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RO LEITOR 


Se o primeiro livro d'um povo é o diccionario da sua lingua, o segundo deve ser 
o da sua historia. Este é tão essencial como aquelle. Ambos são de uso indispensavel 
e quotidiano. 

Porém, juntando à historia a chorographia, que no presente diccionario constitue 
a verdadeira base, mais util ainda será a obra. 

O diccionario historico Portugal substitue e unifica, com a vantagem da sua 
disposição lexicographica, um avultadisssmo numero de publicações das especialidades 
de que trata, cuja consulta, nem sempre facil, é oferecida ao leitor nos seus topicos 
mais interessantes. 

Para conseguir este fim temos envidado os maiores esforços. 

E’ certo que um grande numero das imperfeições, que em geral se notam nos 
diccionarios, são especialmente motivadas por uma collaboração variadissima. Os nomes 
dos numerosos collaboradores, embora colhidos d'entre os mais apreciados no meio 
litterario e scientifico, originam umas differenças de opinião, de criterio e de methodo, 
que tornam a obra inferior, pelo menos na sua unidade. Não ha direcção que efficazmente 
possa obstar a taes defeitos, porque isso reclama muito tempo, grande cautela, a maior 
attenção e infinita paciencia. E’ forçoso fazer as comparações necessarias e as mais 
conscienciosas investigações. 

No diccionario Portugal procurámos obviar áquelles inconvenientes, confiando-o 
exclusivamente a dois redactores, cujas faculdades de trabalho nos eram bem conhecidas 
e penhor de bom desempenho de tal encargo. 

Não occultaremos os embaraços com que os operosos redactores do Portugal teem 
luctado desde que annuiram em executar o nosso projecto. Essas difliculdades são as 
peculiares aos emprehe dimentos congeneres; já esperadas, não causam desfallecimento. 

Dos vastos materiaes accumulados por tantos e tão notaveis autores, ácerca de 
Portugal e seus dominios, extrahiram directamente e com o maior cuidado os dois 
redactores varios artigos do presente volume. Uma tarefa de tal magnitude t-ve a 
facilital-a, por um lado os melhores trabalhos similares, sempre com as devidas citações ; 





pelo outro os numerosos estudos historicos, subsidios ineditos e apontamentos dos 
mesmos redactores, colligidos durante alguns annos e que de ha muito nos fizeram 
conhecer a idoneidade de taes cooperadores. 

Quanto ás cousas, homens e instituições modernas, muitas informações se teem 
recebido, solicitadas on espontaneas, o que tudo prova bem o interesse que a obra 
despertou. 

Temos hoje o prazer de apresentar o primeiro volume completo do Portugal 
á apreciação do publico, que em grande parte conhece já a obra pelos fasciculos 
distribuidos. Todavia convem declarar que a não quizémos fazer para eruditos, que 
poucas novidades decerto aqui encontram, mas sim um diccionario, que embora pro- 
priamente de consulta o fosse tambem de vulgarisação. 

As ilustrações dão sem duvida 4 obra nm aspecto novo, suggestivo e pittoresco; 
não as considerámos apenas nm attractivo, tendente a tornar agradavel a consulta ou a 
leitura; constituem ellas verdadeiros documentos elucidativos do texto. 

Fazendo a edição do presente diccionario julgamos prestar um serviço ao publico, 
que com tanto patriotismo e illustração nos tem coadjuvado. Não nos poupamos a 
esforços para corresponder a esse honroso favor. Oxalá a obra satisfaça ás exigencias 
geraes. 


Lisboa, 25 de março de 1904. 


João ROMANO TORRES 


Não obstante serem do uso mais vulgar as abreviaturas adoptadas na reda«ção dos artigos, 


ABREVIATURAS 


J 


bastando o proprio sentido para claramente as traduzir, aqui fica a sua interpretação para qualquer 


caso duvidoso. 


Houve sempre em vista não prejudicar a leitura que deve ser correntia, nem difficultar a 
consulta que não admitte abreviaturas subtis. 


AC, 
Acad. R. das Se. 


adm. 
adv. 


Cod. do Proc. Civ. 
Cod. Com. 

col. 

com. 

comm. 

cone. 

B 

dee. 

dice. 

Dice. Jur. Com. 


dir. 

distr. dist. 
div. 

div. mil. 
doc. 

E . 
ecel. 

ed. 

Em 

esc. 

ESE 

est. 

est. de cam. de f. 
est. post. 


Autor, autora. 

Autores. 

abreviado, abreviatura 

Antes de Christo. 

Academia Real das Scien- 
cias. 

administração. 

advogado. 

almas. 

arcebispado. 

bispado. 

Companhia. 

caminho. 

capital. 

capitulo. 

centimetro cubico. 

chronica. 

Codigo do Processo Civil. 

Codigo Commercial. 

columna. 

comarca. 

commentario. 

concelho. 

Dom, Dona. 

decimetro. 

diccionario 

Diccionario Juridico Com- 
mercial. 

direito. 

districto. 

divisão. 

divisão militar. 

documento. 

Este ou Leste. 

ecclesiastico. 

edição. 

Eminencia. 

escola. 

Les-Sucste. 

estampa. 

estação de caminho de ferro. 

estação postal. 


est. tel. 
est. telepli. 
cte. 

ex. 

Ex.* ou Exe." 
Exu 

F. ou f. 
Fal. ou fal. 
fem. 

Fe 

fog. 

fol. 

Fr. 

freg. freg.* 
front. 
front. grav. 
goth. 

gr. 

Grecu. 
gray. 

hab. 

hec. ou lect. 
ìb. ibid. 
pima 

Imp. 

imp 

in fol. 

J. C. 

dr. 

k. ou kil. 
kê 

L. 

lat. 

liv. 

long. 

Lx. 

m. 

map. 

masc. 

mil. 

Ms. ou ms. 


estação telegraphica. 
estação telephonica. 
et cœtera. 

exemplo, exemplar. 
Esxcellencia, 
Excellentissimo. 
Falleceu. 

Fallecido. 

feminino. 

Filho. 

fogos. 

folheto. 

Frei, frade. 
freguezia, freguezias. 
frontispício. 
frontispício gravado. 
gothico. 

graude. 

Greenwich. 
gravura. 

habitantes. 
hectares. 

ibidem (o mesmo). 
Illustrissimo. 
Imprensa. 

impresso. 

in folio. 

Jesus Christo. 
Junior. 

kilometros. 
kilometros quadrados. 
livro. 

latitude. 

livro. 

longitude. 

Lisboa. 

metros. 

mappa. 

masculino. 

militar. 
Manuscripto. 

Norte. 





N. ou n. 
Nasc. ou nasc. 
Nat. ou nat. 


pag. À 
pat. ou patriarch. 
P.e 
Eo. 
post. 
pov. 
prof. 
rov. 
Publ. 
R. 


rec. recrut. 
R.do 
rep. 








Nasceu. Rel. rel. 


Nascido. Rel. do dist. 
Natural. R.mo 
Nota benc. res. 
Nordeste. ret. retr. 
Noroeste. — RR. 
Numero. S 
Nosso Senhor. S. 
Nossa Senhora. Ss. A. 
Oeste. SE 
obra, obras. ' Sen. 
occidental. SM 
pagina. so 
patriarchado. Snr. ou Sr. 
Padre. [Srs 
Pero ou Pedro. | SS. AA. 
postal. SS. MM. 
povoação. | Sup. Tríb. 
professor. | Tel. 
provincia. “teleph 
publicou. , Typ. 
Réo, ré. | trad. 
Real Ambulancia da Bcira' Un. 

Alta. e 


Real Ambulancia do Douro. | Vde 
Real Ambulancia de Leste. 

Real Ambulancia do Minho. | Vol. vol. 
Real Ambulancia do Norte. | V. M. 
Real Ambulancia do Sul. l V. M.cè 


recrutamento. DE RNE 
Reverendo. |V. SA 
regimento. &e. 






Relação. K 
Relação do distri 
Reverendissimo. 
reserva. 

retrato. 













Sul. ea 
São (Santo). 
Sua Alteza. 
Sueste. 

Senior. 

Sua Magestade. 
Sudoeste. 
Senhor. 
Senhoria. 

Suas Altezas. 


























Falem onica 
ypographia. 
BR 
Universidade. 
Veja-se, consulte-se. | 
Visconde. 

Vossa Excellencia. 
Volume. 

Vossa Magestade. 
Vossa Mercê. 

Villa Nova. 

Vossa Senhoria. 

Et cætera. 























































ão ou Abbação. Pov. c freg. da prov. 
nho, cone. e eom. de Guimarães, distr. c 
“arceb. de Braga, orago S. Cbristovam, 169 almas 
e 44 fogos; dista 6 k. da séde do conc. Abbação 
é appellido d'uma familia arabe, composto das 
palavras Abi e cam; abi quer dizer pae; e çam 
equivale a assignalado. || Pov. e fr. da prov. do 
Minho, situada na Serra de Santa Catharina, 
cone. e com. de Guimarães, distr. e areeb, de 
Braga, orago S. Thomé. Até ao seculo xvi esteve 
annexada å freg. de S. Christovam. Dista 3 k. 
da séde do cone. 321 almas e 72 fogos. 

Abaças ou Abbaças. Pov. da freg. da prov. 
de Traz-os-Montes, conc. com. e distr. de Villa 
Real. Orago S. Pedro. Está situada na margem 
esquerda do rio Tanha, que nasce ao N. do Valle 
de Nogueiras, passa em Ponte Pedrinha e entra 
na esquerda do Corgo no logar de Fervide. Aba- 
ças é um nome derivado do arabe, (Ilhabaxa), o 
oo equivale a Aldeia Negra. Tem 1668 alm. e 

9 fog. Tem eseolas de ambos os sexos e es- 
tação postal que permuta malas com Villa Real. 
Em 24 de abril de 1200, foi-lhe concedido foral 
por D. Sancho I. A pov. dista 10 k. da séde do 
coneelho. 

Abacis. Moeda de prata da India, talvez ori- 
ginaria da Persia, e a qual nos fins do seculo xvir 
o conselho da fazenda mandou fundir para se 
cunharem xerafins. 

Abada. Pov. da freg. de Carvalho de Rei, 
eone. de Amarante. | Féra das terras de Sofala, 
na Africa, da qual o primeiro exemplar que se 
viu na Europa foi o que el-rei D. Manuel mandou 
ao papa Leão X. 

Abadalassa. Jogo usado nas côrtes de D. Af- 
fonso V e D. João II. 

Abambres. Pov. e freg. da prov. de Traz-os- 
Montes, conc. de Mirandelia, distr. e bisp. de Bra- 
gança, orago S. Thomé, 528 almas, 91 fogos. A 
pov- dista 10 k. da séde do cone.; tem escola do 
“sexo masculino. || Pov. da freg. de Matheus, cone. 
e Villa Real. 
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Abanadar (Çafadim). Rei de Ormuz, por enja 
morte Affonso d' Albuquerque auxiliou ao seu suc- 
cessor 'Poruxa. 

Abarca, Appellido de familia nobre portu- 
gueza, descendente de D. Pedro Guevarra, aio 
de D. Saneho de Navarra, e que passou a Portu- 
gal na pessoa de D. Francisca Abarea, mulher de 
Antonio Lopes Galhardo, que serviu Portugal no 
tempo de D. João IV, na guerra da Restauração, 
e foi general da cavallaria na prov. da Beira. 
Esta familia entroneou-se com os descendentes 
do infante D. Diniz, filho de D. Pedro I e de 
D. Ignez de Castro, pelo casamento de D. Maria 
Franeisea Abarea de Boléa Urrés Peres de Men- 
donça, com o marquez de Valencina, descendente 
directo do infante. As armas d'esta casa são: em 
campo de oiro uma banda de cadeia azul dou- 
rada e em orla, e nos claros do escudo duas al- 
parcas xadrezadas de negro e ouro, forradas de 
vermelho. 

Abarinho. Pov. da freg. de Silvares (S. Cle- 
mente). 

Abaritan. Imprecação portugueza antiga, que 
quer dizer: Sepultado sejas vivo nos infernos como 
Jôram Abiron e Dathan. Era muito usada nas cs- 
eripturas dos foracs, e uma ameaça para quem 
se atrevesse a infringir as garantias alli estabe- 
lecidas. 

Abasto. Appellido de familia nobre portu- 
gueza. Brazão incompleto: em campo verde eruz 
negra firmada, perfilada de prata e cantonada de 
uma vieira de ouro. 

Abbade. Titulo de dignidade e auetoridade 
ecclesiasticas. Começou a usar-se este titulo em 
472. Era um titulo de respeito de qualquer 
monge. Abbade dos Abbades é o titulo que usavam 
os superiores dos mosteiros de 8, Cucufate e de 
S. Vicente de Fóra, no bisp. de Beja. O deão de 
Lamego tinha o titulo de abbade de Almacave, 
O mestre eseola da collegiada de N. S.a da Oli- 
veira, em Guimarães, era nomeado Abbade de 
S. Thiago. Os arcebispos de Braga, desde a união 
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do eonvento de S. Victor å camara archiep. d'a- 
quella dioeese, tiveram o titulo de Abbades de 
N. Victor; prelado d'uma abbadia regular que, 
sendo elevado à dignidade episcopal, transfor- 
maya a sua egreja e mosteiro em cathedral e séde 
do bisp.: tal foi S. Martinho, bispo de Dumce, junto 
a Braga. Abbade dos concgos, os que precediam 
em tudo aos priores crasteiros, prepusitos presi- 
dentes ou vigarivs. Pertenciam aos mosteiros de 
concgos regrantes. ï. Theotonio foi em Portugal 
o primeiro que trocou este titnlo pelo de prior. 
Abbade Magnate, abbade da congregação de 
N. Bernardo, que tinha territorio proprio e isento 
de jurisdicção cpiseopal. Conhecia das cousas 
matrimoniaes e sacrilegas. Dava demissorias aps 
subditos seculares, punha vigario geral, ete. Taes 
eram os abbades de S. Pedro das Aguias, S. João 
de Tarouca, S. Christovam de Alafões, Santa 
Maria de Viães, e Santa Maria das Salzedas. 4b- 
lade do Prelado, titnlo que gosavam os abbades 
de egrejas seculares e parochias, que tinham 
sido antigamente mosteiros, como a de Soalhaens, 
no Porto, e a de Sebadim em Arcos de Valle de 
Vez. 

Abbade. Cabo ou ponta situada. no extremo 
leste da ilha do Principe, na Africa. 

Abbade de Castro. V. Castro e Suusa. 

Abbade de Neiva. Pov. da prov. do Minho, 
freg. de Santa Maria, cone. e eom. de Barcellos, 
distr. e arceb. de Braga. Tambem é eonhecida 
pelo nome de Condevão, 722 alm. e 154 fogos 
Dista 5 k. da séde do eone. Foi fundada a fregue- 
zia em 1152 pela rainha D. Mafalda, mulher de 
D. Affonso I, que começou a eonstruir um sum- 
ptnoso mosteiro, que ficou incompleto. O abbade, 
nomeado pela easa de Bragança, era ouvidor per- 
petuo de Fragoso. Nomeava juizes, recebia lu- 
ctuosas, gados do vento e coimas, sem que o rei 
recebesse a terça. N'esta freg. festeja-se Santo 
Amaro, havendo grande romaria em 15 de janeiro. 
A antiga egreja paroehial é de simples apparen- 
cia; tem junto um adro, que serve tambem de 
cemiterio, e onde se vêem algumas sepulturas, 
sendo uma notavel do seculo xvn, que tem lavra- 
dos algnns emblemas de pedreiro, e outra, já 
muito arruinada, que evidentemente se vê ser de 
“pocas muito mais remotas, conhecendo-se ainda 
a esculptura tosca d'um cavalleiro armado, já 
muito corroida pelo tempo. 

Abbade de Vermoim, Pov. da prov. do Minho, 
freg. de Santa Maria, cone. e com. de Famalicão, 
distr. e areeb, de Braga. 1Lt alm. e 23 fog. Foi 
abbadia archiep. E' fertil em eereaes, vinho, 
azeite, fructas e legumes. Cria muito bom gado 
bovino. A pov. dista 6 k. da séde do cone. e do 
rio Ave. 

Abbades. Fov. da freg. de Gandra, cone. de 
Vonte de Lima. 

Abbadessa. Primeira diguidade numa com- 
munidade de religiosas. Abbadessa geral, aquella 
enja anctoridade se estendia a todas as abbadias 
da mesma ordem. Abbadessa secular, aquella a 
quem era commettido o governo temporal d'una 
parochia com obrigação de apresentar ao bispo 
do logar nm sacerdote idoneo para enrar as almas. 
Assistia, e parece que ás vezes presidia, ás as- 
sembleias ecelesiastieas. Citam-se em Portugal, 
entre outras, Maria Goncalves, na egreja de Cam- 
Ures, Lamego, e Goina Pires, na de S. Julião de 
Val de Cambres, Vizeu. As abbadessas eram elc- 
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etivas; havendo abbadessas perpetuas, eleitas 
para toda a vida. 

Abbadia. Dignidade, direitos, privilegios de 
um abbade: egreja, mosteiro, jurisdicção, beus 
e rendas pertencentes ao mosteiro ou egreja 
abbacial. As abbadias eram regulares ou em com- 
menda; aquellas tinham por chefe um religioso; 
estas um secular ou leigo, Havia tambem abba- 
dias electivas, que tinham o direito de nomear 
o seu superior; e abbadias madres, que deram 
origem a muitos mosteiros da mesma ordem. As 
abbadias reaes eram do padroado do rei. 

Abbadia. Pov. da freg. de Santa MariaTdo 
Bouro, cone., com, c arcel, de Braga. O sanetna- 
rio que ha n'esta povoação é composto de 11 
pellas, sendo & maiores dedicadas à Virgem, e 
mais pequenas, siguificando a Paixão de Christo. 
A historia Veste sanctuario e a da egreja é quasi 
a mesma historia do convento de Bouro. Conta a 
lenda, que por occasião das guerras com os ara- 
bes, os religiosos do convento de Bouro se reti 
raram daqui, ficando apenas na capella de S. Mi- 
guel de Abbadia um eremita de habito negro, a 
quem veiu depois juntar-se Pelayo Amado, fidalgo 
da côrte do conde D. Henrique, que procurava a 
solidão, por lhe ter morrido sua mulher. Certa 
noite, segundo eonta a lenda, viram os dois ceno- 
bitas na garganta da serra mma luz mysteriosa e 














Egreja da Senhora da Abbadia 


! viva, e para ahi se dirigiram muito euriosos. En- 
contraram então no sitio uma imagem da Virgem, 
esculptura em pedra, e desde logo pensaram na 
construcção d'uma capella. Juntaram-se-lhe eu- 
tão outros eremitas, e assim se começou O con- 
vento, que D. Affonso 1 engrandegen, conceden- 
do-lhe muitas rendas e o senhorio do couto de 
Bouro, em 1148. A profissão dos eremitas reali- 
sou-se em 1159, mas alguns annos mais tarde, 
sendo muito desabrigado e aspero o local da Abha- 
dia, resolveram approximar-se mais da margem do 
Cavado e sobre ella fundaram o actual eouvento, 
para onde transferiram a imagem; mas a Virgem 
teimava sempre em fugir para a Abhadia, reali- 
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saudo-se o milagre, diz a lenda, da Senhora, por 
mais diligencias dos frades, desapparceer do con- 
vento, e reapparecer na Abbadia. Foi esta a ori- 
gem do convento de Bouro e do Sauctnario.. Em 
seguida às eapellas segue um largo com grandes 
alpendres avarandados, ao fundo do qual se le- 
vanta o templo, e em euja frontaria se vê o ora- 
torio protegido por fios de ferro, dentro do qual 
está a imagem da Virgem. No dia 15 d'agosto ha 
grande romaria. Celebra-se missa que os romei- 
ros ouvein ajoelhados no grande largo e quebra- 
das proximas; a Abbadia apresenta n'esse mo- 
mento o aspecto d'um grande acampamento me- 
dieval. || Pov. nas freg. de Santo Quintino, conc. 
de Sobral de Mont’ Agraço; de Anecde, de Cór- 
tes, cone. de Leiria; de Matacães, cone. de Tor- 
res Vedras, e de Pinzio, cone. de Penaficl. | Rio 
atil. de Alcobaça, distr. de Leiria; N. na Serra 
de Alpedriz, passa a O. da Batalha. Curso 25 k. 
Abbadia Velha. Pov. da freg. de Ucanha. 
Abbadiado. Nome que davam aos priores das 
freguezias em algumas eidades de Portugal. 
Abbadim, Pov. da prov. do Minho, freg. de 
S. Jorge, cone. e com. de Cabeceiras de Basto, 
tlistr. e arceb. de Braga. 590 alm. 136 fog. Tem 
escola do sexo maseulino. D. Manucl deu-lhe fo- 
ral em 12 de outubro de 1514. Teve por donata- 
rtos os Camões, de Guimarães. Foi tambem senhor 
«este couto e do de Negrellos o dr. Diogo Lopes 
de Carvalho. desembargador do paço, que foi 
instituidor d'estes dois morgados. As armas dos 
Carvalhos são : em campo azul uma estrella d'onro 
entre uma quaderna de meias luas de prata (eres- 
ventes). Timbre, um cysne de prata com uma 
estrella de ouro (como a das armas) no peito. ar- 
mado d'ouro. Até 1834, teve juiz ordinario, os 
respectivos escrivães, e mais empregados do 
couto. A pov. fica situada no monte da Canha, e 
dista 4 k. da séde do cone. E" palavra arabe (ab- 
badim). E' abundante de cercaes, fructas, vinho, 
volmeias, gado, caça e peseu. | Pov. na freg. de 
Uastellões de Cepeda, cone. de Paredes. | Pov. 
ua freg. de Gontinhães, prov. do Minho -conc. de 
Caminha. Está situada na margem esquerda do 
rio Ancora, que é aqui atravessado por uma ponte 
de cantaria de um só arco, construida pelos ro- 
manos. Chama-se a ponte de Abbadim. Esta ponte 
pertence, metade á freguczia de Gontinhães. e 
a outra metade 4 de Ancora; ficando metade do 
conc. e com. de Vianna do Castello, e metade do 
cone. de Caminha, da mesma comarca. 
Abbados. lov. ua freg. de Carvalhaes, cone. 
de 5. Pedro do Sul, a 20 k. de Vizeu. 
Abbedim. Pov. e freg. da prov. do Minho, 
cone. e com. de Monsão, distr. de Vianna do 
Castello, arceb"de Braga: orago Santa Maria. 
alm. e 154 fog. Teve por donatarios os Ca- 
maras Continhos, de Pico de Regalado 
Abreus, de Merufe e Regalados, que appresc 
vam o abbade; e os Magalhães. de Braga. Existe 
westa freguezia a capella de S. Martinho. que 
tinha dizimos. Perto de Abbedim, entre Coura 
e Monsão, e sobre uns montes. ainda se vêem ves 
tigios d'uma torre antiquissima. a cuja edificar 
presidem varias lendas, e que foi mandada de- 
molir no seculo xv; era o castello de $. Martinho 
de Penhas Em torno das ruinas entrelaçam-se 
arvoredos scenlares: existe no castello uma ca- 
verna que póde conter dez homens. e dentro uma 
fonte de boa agua, a que os povos das inmedia- 
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ções attribuem virtudes therapenticas; mais 
aeina ha ontra caverna, tambem com uma fonte, 
que póde conter 2%) homens, e 4 qual se seguem 
outras mais pequenas. Nos limites d'esta freg. 
ha a Setulaalha a que chamam na terra o vidueiro. 

a d'esta arvore, que é muito boa e alvis- 
» se serviram os antigos, com especialidade 
os romanos, para escreverem, emquanto se não 
inventou o pergaminho. A pov. dista 12 k. da 
séde do concelho. 

Abbella. Pov. e freg. (Nossa Senhora da As- 
sumpeão) da prov. da Estremadura, cone. € com. 
de X. Thiago do Cacem, distr, de Lisboa, bisp. de 
Beja. 1055 alm. 280 fog. A 10 kil. da séde do couv. 

Abdegas. Nome arabe d'Ourem, que counser- 
vou ainda por algum tempo depois de ser tomada 
cm 1136 por D. Affonso Henriques. 

Abdon, V. Adon. 

Abeção. Pov. da freg. de Barbeita., conc. de 
Monsão. 

Abedim. Pov. na freg. de Gondomil, cone. de 
Valença. 

Abedon. V. Adon. 

Abegão. Casal na freg. d'Evora, coue. d'Alco- 
baea. | Sitio na freg. de Collas, cone. Aljustrel. 

Abegôa. Logar na freg. d'Arcias, cone. de 
Portalegre. 

Abegoaria. Casal na villa da Certã, conc. de 
Belmonte. Casal na aldeia da Bemposta, cone, 
de Abrantes.) Casal na freg. de Canha, cone. de 
Aldegallega. ! Casal na freg. de Gallés, cone, de 
Mafra. ! Herdade na freg. de Pigeiro, cone. de 
Alandroal. || Quinta on habitação na freg. de 
Alvorge, cone. d'Aneião. | Herdade na freg. de 
Graça do Divor, cone. d'Evora. Sitio na freg. 
de Ferreira, cone. de Ferrei 

Abegoens. Nome dado antigamente aos eufer- 
meiros dos hospitacs. 

Abegões. Pov. da freg. de Germil, cone. de 
Penalva do Castello. ! Casal na freg. de Carnota. 
cone. d'Alemquer.. Casal na freg. d'Almodovar, 
cone. «d'Almodovar. | Nitio na freguezia d'Areias, 
cont. de Marvão. 

Abeila, Herdade na freg. de Palma, cone. de 
Aleacer do Sal. 

Abel. Actor muito conhecido nos theatros do 
Porto e Lisboa. N. em Vianna do Castello, cm 
22 de janeiro de 1824, f. no Porto em 9 de 
tembro de 1882. Ainda muito novo, fugiu de 
com a ideia de ser actor; e depois de se apre- 
sentar no Porto, sou para o theatro do Gym- 
nasio de Lisboa, onde sempre se distinguiu, tendo 
ereações magnificas, como no Lago de Kilarney, 
Coração de mäe, Tio Paulo, Luiza ou a repura- 
cito, À Grammatica, e muitas ontras. Sahindo do 
Gynmasio, eseripturou-se no antigo theatro das 
Variedades. representando na magica Loteria do 
Diabo, em que muito agradou no papel de Abada- 
lah, apesar d'elle ter sido ereado pelo actor Esido- 
ro, que alcançou nm successo. Tornou depois para 
o Porto, assistiu 4 inauguração do theatro do Pa- 
lacio de Crystal; voltou a Lisboa, onde se con- 
sexvou até 1875. seguindo depois outra vez para 
o Porto. escripturado na companhia do novo thea- 
tro da Trindade, que ardeu pouco depois; d'ali 
passou a representar n'um barracão dos Carme- 
litas e n'outras casas de espectaculo. Abel foi 
sempre um actor de merito e de muita utilidade. 

Abel, Pov. na freg. de Facha, cone. de Ponte 
de Lima. 
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Abelão. V. Abelhão. 

Abelha. Pov. na freg. de Burgães, cone. de 
Nanto Thyrso. || Serra em 'Fraz-os-Montes, limi- 
tes da Villariça, com. de Miranda; 2 k, de com- 
primento c 2 de largura. Tem abundancia de 
matto c de caça. | Herdade na freg. de Santa 
Luzia, conc. Odemira. || (Penedo da) Herd. na 
freg. da Graça do Divor, cone. d'Evora. 

Abelha. Jornal publicado em Lisboa, por 
D. Catharina de Andrade, 1836 a 1843. O pri- 
meiro numero publicou-se em portuguez e os 
outros em francez. |! Jornal publicado no Porto, 
em 1856. 

Abelha (A) de Bombaim. Jornal portuguez, 
publicado em Bombaim, em 1848. 

Abelha (A) da China. Jornal portuguez, pu- 
blicado em Macau, em 1823. 

Abelha (A) do Meio-Dia. Jornal publicado 
em Lisboa, 1809 a 1810. 

Abelha (A) portugueza. Jornal publicado em 
Lisboa, em 1521. 

Abelhal, Pov. ua freg. de Santa Cruz do Dou- 
ro, cone. de Baião. 

Abelhão, Pov. na freg. de Ul, cone. "Oliveira 
d'Azemeis. 

Abelhas (Serra das). Na prov. 
da Beira Alta, proximo do rio Ta- 
vora, cone. d'A guiar da Beira, com, 
de Linhares. E sêcca, esteril e tem 
alguma caça. 

Abelheira. Serra, no distr. de 
Bragança, entre os rios Tua ou 
Tuella e Rabaçal. || Serra no distr. 
de Beja, ramificação da serra de 
Adiça, 5 k.; altura 274 m., cha- 
mada tambem serra da Atalaia. Na 
freg. de Montalvo, que esta serra 
atravessa, existe um grande ho- 
queirão, e junto d'elle houve, n'ou- 
tro tenpo, uma ermida habitada 
por dois cremitas. Dizem haver 
n'esta freg. minas de ouro, que 
não fôram exploradas. || Serra no 
Algarve. E pequena e tem minas 
de carvão. | Logar em Ponta Del- 
gada, ilha de S. Miguel. Pomares 
de larangeiras. || Monte que prende na Serra 
VOssa, no distr. e com. d'Evora. Nasce n'este 
monte um pequeno ribeiro, que morre no De- 
gebe. Produz matto e algumas arvores silvestres. 
Tem boas pedreiras de marmore de córes e 
branco. Caça miuda, || Serra em Traz os Montes, 
conc. de Miranda. E quasi toda cultivada. Para 
te estende um ramal até ao sitio chamado 
“grejinha, sitio que deriva o nome d'uma antiga 
capella que existiu alli. Esta serra continua para 
um sitio chamado Castellinhos, onde ainda ha 
vestigios de fortificações mouriscas. || Pov. nas 
seguintes freg. Abiul, Alcofra, Almalagnes, Amo- 
reiras (conc. de Odemira), Ardegão (cone. de 
Ponte de Lima), Boliqueime (cone. de Loulé), 
Bougado, Castellões, Certã, Cintra, Covas, Fer- 
meutões, Geraz e Santa Tecla, Louredo, Louri- 
çal, N. S.a da Salvação (cone. da Lourinhã) Ma- 
rinhas, Martim Longo, Oliveira de Azemeis, Pa- 
cos de Brandão, Paradella da Serra, Passos, 
“Sandomil, S. Joanninho (bisp. de Coimbra), Santa 
Clara a Velha, Santa Maria Maior de Vianna do 
Castello, Senhorei, Sobral da Abelheira, Sobro- 
za, Torgueda, Villa Chã, (cone. P'Espozende), 


8 













ABE 


| Villar Chão (cone. dAltandega da Fé), Villari- 
nho (arceb. de Braga). 

Abelheira, Pov. na freg. de Santo Antão do 
Tojal, na prov. da Extremadura, cone. de Loures, 
dist. de Lisboa. Ha n'esta povoação uma impor- 
tante fabrica de papel, que foi fundada n'uma ex- 
cellente quinta, chamada Quinta da Abelheira, 
outrora pertencente ao mosteiro de S. Vicente de 
Fóra de Lisboa, da ordem dos conegos regrantes 
de Santo Agostinho. Era uma das melhores pro- 
priedades d'este rico mosteiro, tanto pela sua 
grande area como pela circumstancia de ser atra- 
vessada por um rio, que sempre tem corrente, 
mais on menos, ainda mesmo no verão, cireum- 
stancia muito importante em uma provincia como 
a Extremadura pouco abundante d'agua. Apro- 
veitando esta vantagem, lembraram-se os cone- 

os de crear na quinta um estabelecimento fabril, 
fundando junto do rio do Tojal, que n'este sitio 
toma o nome de rio Trancão, uma fabrica de pa- 
pelio e papel pardo, cujos productos vendiam 
por conta propria em uma loja do seu quarteirão 
no Rocio de Lisboa. Extinguiram-se depois as 
ordens religiosas, c em 1836 o abastado nego- 





Fabrica da Abelheira 


ciante João d'Oliveira, que mais tarde foi minis- 
tro da fazenda, barão e conde do Tojal, compron 
a Quinta da Abelheira, conservando o estabele- 
cimento no mesmo estado em que o encontrou, 
até 1841, anno em que o reformou, mandando vir 
machinas novas e dando-lhe novas proporções. 
Começou então a fabricar papel de escrever e 
de impressão, que mostravam já bastante aper- 
feicoamento m'este ramo de industria. Apezar do 
todos os seus esforços, o conde de Tojal, quando 
falleceu, deixou esta empreza fabril ainda longe 
de poder competir com a industria estrangeira. 
Felizmente, os seus herdeiros continuaram a aper- 
feicoar a fabrica, que foi progredindo, tornando- 
se hoje um dos primeiros estabelecimentos do 
seu genero. Pertenceu tambem a fabrica ao sr. 
William Smith, cunhado do fundador, e hoje é 
propriedade da casa Guilherme Graham Junior 
& Er que lhe tem dado um desenvolvimento ex- 
traordinario, introduzindo-lhe grandes melhora- 
mentos, mandando vir as melhores e mais aper- 
feicoadas machinas, alargando os corpos do edi- 
ficio e construindo outros novos; emfim dando-lhe 
incremento e desenvolvimento a ponto de a tor- 
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navem mua das primeiras fabricas do paiz. Actual- 
mente, os seus prodnetos são muito estimados e 
procurados, principalmente o papel de impressão 
e de escrever. Em consequencia dos novos pro- 
cessos de fabrico de papel qne na fabrica se tem 
introduzido, a producção é grande em toda a qua- 
lidade de papeis, Fido o papel de escrever até ao 
papel de embrulho. Emprega a fabrica, além do 
pessoal do escriptorio, armazens em Lisboa, dire- 
ctor technico, engenheiros, ete., perto de 200 ope- 
rarios que d'alli tiram o pão quotidiano, conside- 
rando, como de facto é, a fabrica o principal ele- 
mento de riqueza do sitio da Abelheira e arredores. 
Tem os productos da fabrica obtido diversos pre- 
mios nas exposições, como por exemplo nas de Lon- 
dres de 1851 e 1862; na de Paris, nas do Porto 
de 1857 e 1861; na de Lisboa de 1863, e ultima- 
mente na dos Açores. Estes premios são o hon- 
roso testemunho dos progressos d'este estabele- 
cimento. Os actuaes proprietarios teem, com o 
desenvolvimento dado á sna fabrica, contribuido 
muito para o bem estar dos liabitantes da Abe- 
lheira e arredores, já empregando grande nu- 
mero de operarios, já angariando pelos meios ao 
seu alcance, concertos e reparações em estradas, 
edificios, etc., pelo que são muito estimados no 
sitio. Pódem considerar-se uns verdadeiros bene- 
meritos, porque, segundo nos consta, não é só o 
interesse de auferir grandes lucros, que os pro- 
prietarios teem em vista na exploração da fabri- 
ca, conservando-a ainda a seu cargo, porém sim, 
a estabilidade do pessoal, que sustenta, e, que na 
maior parte, não conheceram nunca outro genero 
de trabalhos nem outros superiores; na classe de 
operarios teem d'alli vivido, por assim dizer, fa- 
milias inteiras, suecedendo-se paes para filhos, 
avós para netos, considerando-se já como filhos 
da casa, sempre respeitadores e ficis cumprido- 
res dos seus deveres. 

Abelheiras. Pov. na freg. de Boclhe e Passi- 
uhos, cone. de Penafiel. 

Abelheirinha., Sitio em Sobral da Abelheira 

j e Habitação em Amoreiras conce. d'Odemira. 
Abelheiro. Pov. na freg. de Canedo, cone. de 
Celorico de Basto. 
Abelheiros. V. Avilheiros. 
E Abelhinha, Ierdade na freg. de Santa Luzia, 
| cone. d'Ajustrel. 

Abelho. Appellido de familia asturiana, que 
passou a Portugal e d'onde procedeu Nuno Alva- 
i res Coutinho Barradas, capitão-mór da villa de 
Grandola, dist. de Lisboa. Esta familia está hoje 
no sen ramo principal confundida com a familia 
Garridos da casa de Bonça, de que é represen- 
tante José Guedes Continho Garrido Rangel e 











j Alpoim, tendo por brazão: em campo verde de 
J campanha uma arvore de sua côr perfilada de 
j ouro e raizes do mesmo, junto d'ella um cortiço, 
(1 sobre este uma fouce de prata, e de roda do cor- 


tico muitas abelhas, tudo de ouro. 

Abelhoa. Logar na freg. de Pedorido, conc. 
d'Agueda. 

Abelhões. Ilcrdade, na freg. de Vidigão, couce. 
de Arrayollos. 

Abelhoso. Pov. ua freg. de Lavra, conc. de 
Bonças. 

Abelitrio. Cidade da antiga Lusitania; hoje 
Alter do Chão. 

A Bella. Freg. do cone. de S. Thiago do Ca- 
cem, (N. S> d'Assumpção). V. Abbella. 
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Abelo (Pero). Fidalgo cavalleiro port., que, 
no anno de 1507, por ordem de 1). Francisco de 
Almeida, se dirigin na armada a Panane, oude 
muito se distinguiu, combatendo os mouros de 
Caleent. é 

Abeloiras. Logar ou quinta na freg. de Ma- 
ccira, conc. de Fornos d'Algodres, 

Abenola. Casal na freg. de Santa Maria de 
Marvão, conc. de Marvão. 

Abendanho, Appellido de familia nobre por- 
tugueza, vindo de Hespanha na pessoa de D. Pe- 
dro de Abendanho, qne foi aleaide mór da villa 
de Barcellos, no reinado de D. Affonso V. Brazão 
incompleto: em campo aznl camisa mourisca de 
prata, e tres settas do mesmo n'ella cravadas 
com as hastes ensanguentadas, duas para a di- 
reita é nma para a esquerda. 

Abesoucas de baixo, Abesoucas de cima. 
Aldeias na prov. da Extremadura, patriarch. de 
Lisboa, cone. de Santarem, termo e freg. da villa 
de Montargil. 

Abezudes. Pov. na freg. de Viariz, conc. de 
Baião. 

Abicada. Sitio da freg. e cone. de Portimão. 
| Casal da freg. de Mexilhoeira, do mesmo con- 
eelho. 

Abichanas. Casal da freg. e cone. de Rio 
Maior. 

Abicheiro da Lavradora. Sitio e quinta da 
freg. de Felgueiras, Moncorvo. 

Abicheiros. Logar na freg. de Riba Tua, 
cone. d'Alijó. - 

Abicosa, Casal na freg. de Penalva d'Alva, 
conce. de Oliveira do Hospital. 

Abilheira, Pov. na freg. de Abiul, cone. de 
Pombal. 

Abitonicas. Casal da freg. de S. Luiz, conc 
de Odemira. 

Abitureira. Pov. na freg. d'Amieira, cone. de 
Oleiros; invocação de S. Francisco d'Ássis. || Pov. 
na freg. de Mansores, conc. d'Aronca. | Casal na 
freg. de Vide, cone. de Cêa. | Quinta na freg. de 
Villa do Touro, cone. de Sabugal. || Pov. na freg. 
de Sebollido, conc. de Gondomar, com. e distr. 
do Porto, situada na margem direita do Donro. 
Ha aqui uma mina de cobre, no leito d'nm regato 
chamado Ribeiro de Couce. 

Abitureiras. Freg. na prov. da Extremadura, 
conc., com. e distr. de Santarem, patriarch. de 
Lisboa; 1899 alm., 430 fog. Tem escola do sexo 
mase. Orago N. S." da Conceição. Foi vigararia 
apresentada pelo prior de Mafra, que era sem- 
pre um conego da Sé de Lisboa. E” terra muito 
fertil e dista 12 k. da séde do cone. Foi reguengo 
da corôa com juiz ordinario e escrivão. 

Abismo on Abysmo. Freg. de Moncaraparho, 
Algarve. E" nma cova profundissima nọ principio 
do Monte da Cabeça, do lado do mar. E entre ro- 
chedos e está sempre cheia d'agua. 

Abiul. Villa e freg. (N. 5.º das Neves) da 
prov. da Extremadura, cone. e com. de Pombal, 
distr. de Leiria, Disp. de Coimbra; 2710 aln., 
638 fog, Feira no 1.º domingo de agosto: tem es- 
cola e correio que permuta malas com Pombal, 
A villa está situada n'nm valle cercado de ou- 
teiros, encostada à ribeira do mesmo nome e 
dista 10 k. da séde do cone. Abiul parece ser cor- 
rupção de Abiud, nome hebraico. O primeiro fo- 
ral d'esta villa foi-lhe dado por Diogo Pearis e 
sua mulher Dona Excmena, em 1167, sem ontro 
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fóro mais que a deeima de todo o pão, vinho, li- 
uho, alhos, cebolas e legumes, enltivados nos seus 
campos. Oito aunos depois, Diogo Pearis è sua 
mnlhor deixaram de ser os senhores de Abiul, 
ignorando-se o motivo; passou então a villa para 
a corôa. D. Affonso I, em 1175, fez doação da re- 
ferida villa ao mosteiro de Lorvão, é no mez 
de dezembro, d'esse mesmo anno, o abbade João e 
os frades deram-lhe ontro foral, que reformaram 
wun auno depois. Em 1561 e 1562, desenvolven-se 
ua villa uma grande peste, em que morreu muita 
gente. Os habitantes fizeram um voto, que con- 
sistia muma graude festa a N. 5.º das Neves, no 
primeiro domingo d'agosto, dia da feira. A festa 
fez-se muitos annos å ensta da camara, e depois 
foi feita por mordomos voluntarios. Havia na 
praça um grande forno que se aecendia na sexta 
feira antecedente, e depois de arder até ao do- 
mingo, em que se gastavam 12 ou 13 carradas de 
lenha, mettiam-lhe dentro nm bolo (fogaça) de 
10 ou 12 alqueires de trigo, o qnal era tirado por 
nm homem que para esse fim entrava no forno, 
comtanto que estivesse preparado com ox sacra- 
mentos da confissão e communhão. D. Manuel 
deu-lhe novo foral em 14 de jnlho de 1515, man- 
dando reedificar a egreja matriz, que estava 
mnito arruinada. Até 1759 pertenceu o senhorio 
da villa aos dnques Aveiro, e cada um dos mo- 
radores lhes pagava 3 réis. Dizem que existem 
ainda ruinas do palacio dos duques e d'outras 
casas nobres. O palacio fôra mandado construir 
por André da Silva Coutinho, de quem os dnques 
Aveiro o herdaram. Sendo, em 1759, confisca- 
dos todos os bens d'aquelle ducado, passou o se- 
nhorio da villa para a eorôa, e foi depois com- 
prada a maior parte do que possuiam em Abiul 
pelos fidalgos Aboins ou A] . Pela freg. passa 
a Serra de Sicó e o rio do Seiçal. Tinha capitão 
com duas companhias de ordenanças. 

Abizoein. Appellido d'uma antiga familia por- 
tugueza. || Pov. na prov. de Entre Donro e Mi- 
nho, bisp. do Porto. 

Abizonde, Pov. na prov. de Entre Douro e 
Minho, bisp. do Porto. 

Aboa., Aldeia na prov. de Traz os Montes, 
bisp. de Miranda do Douro. Areyprestado e termo 
da villa de Monforte de Rio Livre. Tem só 9 mo- 
radores, e está fundada sobre o monte da Pico- 
nha; pertence å freg. de S. Nicolau de Candedo; 

















na aldeia ha uma ermida dedicada a N. S.º da | 


Encarnação. 

Aboadella. Freg. da prov. do Douro, cone. e 
com. d'Amarante, dist. ¢ bisp. do Porto; o seu 
primitivo nome cra Ovelha do Marão. 813 alm., 
212 fog. Dista 6 k. da séde do cone. || Pov. na 
freg. de Cepões, cone. de Lamego. 

Abobada (A). Romanee historico de Alexan- 
dre Ierenlano, época 1401: tem por assumpto a 
construeção do convento da Batalha. pelo archi- 
tecto Mestre Affonso Domingnes, que a delineon, 
v que apezar de cego a conelniu, depois das obras 
terem sido entregues ao architecto francez Mes- 
tre Ongnet: segundo a lenda, Affonso Domin- 
gnes quiz morrer na celebre sala do capitulo, 
em cumprimento de mn voto fatal. Divide-se em 
5 capitulos: O Cego, Mestre Ouguet, O Auto, Um 
Rei Cavalleiro, O voto fatal. 

Abobada. Pov. da prov. do Alemtejo. orago 
S. Marcos, cone., distr. e dioc. (Evora; 309 alm. 
80 fog. Dista 20 k. da séde do cone. | Pov. da 
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freg. de S. Domingos de Raua, distr. de Lisboa, 
cone. de Cascaes. | Pov. em S. João do Monte, 
cone. de Tondella, dist. de Vizen. || Conrella na 
freg. de 5. Marcos da Abobada, cone. d'Evora. | 
Courella na freg. de Gomes Ayres, cone. P Almo- 
dovar, distr. de Beja. | Moinho na freg. e com. 
d'Alvito, distr. de Braga. | Moinho na freg. de 
Paderne, cone. Albufeira, distr. de Faro. || 
Quinta e herd. da freg. d'Aldeia Nova, cone. de 
Serpa, distr. de Beja. | Moinho na freg. de S. Bras 
de Mattos, cone. d'Alandroal, distr. Evora. 

Abobadas. Ilerdade da freg. de Quintas, cone. 
de Barrancos. 

Aboboleira, lov. da freg. de Mouçós. cone. 
de Villa Real. || Pov. de Valle d'Anta, cone. de 
Chaves. 

Aboboraes. Casal da freg. da Raposa, cone. 
dAlmeirint. 

Aboboreira. Pov. da prov. da Extremadura, 
freg. de S. Silvestre, cone. de Abrantes, com. de 
Mação, distr. de Santarem, bisp. de Portalegre. 
Tem escola do sexo mase. 692 alm. 158 fog. A pov- 
dista 15 k. da séde do cone. || Logar na freg. de 
Moncós, cone. de Villa Real. |, Logar na freg. da 
Arca, cone. de Ponte de Lima. | on na treg. 
de Folhada, cone. de Marco de Canavezes. | Lo- 
gar na freg. de Tarougnella, cone. de Sinfães. || 
Logar na freg. d'Azneira, cone. de Mafra. || Lo- 

ar na freg. de Sarzedas, cone. de Castello 
tranco. || Logar na freg. de Figueiras, cone. de 
Cadaval Sitio com dois casaes, na freg. de 
S. Theotonio, cone. de Odem | Herd. da freg. 
de Ciladas, cone. de Villa Viçosa. ' Azenha, ua 
freg. de Rio de Moinhos, cone. de Borba. | Pov. 
na freg. do Arneiro, conc. de Santa Martha de 
Penaguião. 

Aboboreira (Serra du). Junto da villa Calis, 
distr. do Porto. Encontra-se aqui, em plena ser- 
ra, no vasto plató denominado Chã de Parada, a 

















Dolmen da Aboboreira 


lendaria casa dos mouros on dolmen. A situação 
d'este dolmen é sobre um monticulo de terreno, 
havendo muito proximo. na mesma linha, duas 
outras mamôas. em uma das quaes especialmente 
se notam evidentes vestigios da existencia de 
outro dolmen. Este, de que falâmos. está ainda 
regularmente conservado, apesar dos lavradores 
das proximidades o terem estragado muito, em 
busca de thesonros. que dizem existir alli. Consta 
de 9 pedras, incluindo a cobertura. e tem mais 5 
do lado esquerdo e 3 do lado direito da entrada, 
que é voltada ao oriente. 

Aboboreira Cimeira, Pov. da freg- 
lhas, cone. de Thomar. 

Aboboreira Fundeira. Pov. da freg. de Ola- 
Mias, cone. de Thomar. 











de Ola- 








ABO 


Abodarramam (Cid). Senhor da cidade de ` 


Satim com o soccorro dos portnguezes em 28 de 
setembro de 1498. 

Abogão. V. Abegão. 

Abogoaria. V, Abegoaria. 

Abogões, V. Abegões. 

Abohab da Fonseca (Tsaac). Judeu portuguez 
nat. de Castro Daire, educado na Hollanda, para 
onde foi aos 7 auuos; foi discipulo de Uriel da 
Costa; exerceu alguns cargos na Synagoga, e es- 
teve algun tempo no Brazil, passando depois a 
Amsterdam, oude se relacionou com o padre An- 
tonio Vieira, que muito o cousiderava, dizendo, 
falando a seu respeito e d'ontro famoso rabbi 
portuguez, Menassés ben Isracl: «que este di- 
zia o que sabia, mas qne Abobab sabia o que 
dizia». Morreu em 1693. Escreveu em hebraico, 
hespanhol e portuguez. No livro das Alabanzas 
de David, escripto em castelhano pelo rabbi Ja- 
col Jehudah, vem uma approvação de Abohab 
em lingua portugueza. Tambem na collecção dos 
Sermões, que se prégaram na dedicação da Syna- 
goga portugueza, Talmud “Phorah, em Amster- 
dam, no anno 435 (era de Christo 1675) em 4.º, 
vem um sermão seu, que Innocencio diz que lhe 
parece estar eseripto em portuguez. As obras 
que d'elle se couservam são todas nas linguas 
hebraica e castelhana. N'esta ultima é famosa 
por merito e raridade a seguinte: Parafrasis 
commentado sobre el Pentateuco por el ill™ sehor 
Ishac Aboab H. del K. de Amsterdam estampada 
em casa de Jaacob de Cordova, 1541 (anno de 
Christo, 1681), folheto. 

Aboicinhas. Ilerd. da freg. de Azinheira de 
Barros, cone. de Grandola. 

Aboim. Appellido de familia nobre portu- 
gueza, procedente de D. João Paes d'Aboim. As 
»uas armas são nm escudo esquartelado: o pri- 
meiro e quarto quarteis xadrezados de ouro e 
azul; o segundo e terceiro com tres palas de azul 
em campo de ouro; timbre, dois braços vestidos 
de azul, pegando com as mãos em um taboleiro 
de xadrez com o primeiro quartel do escudo. 

Aboim (Diogo Guerreiro Camacho). Dezem- 
hargador da Casa da Supplicação; n. em Ouri- 
que, em 1661; formou-se em Direito Civil, exer- 
ceu varios logares da magistratura, e morreu em 
1709. Escreveu: Eschola moral, política, christã 
e juridica, dividida em quatro partes, nas quaes 
lêm de Prima as quatro Virtudes cardeaes, Lis- 
boa, por Antonio de Sonza da Silva, 1733, fol. 
Sahiu 2.2 e 3.2 edição por Domingos Gonçalves, 
em 1747, e por Bernardo Antonio d'Oliveira, em 
1759. Escreveu varias obras de jurisprudencia 
em latim. as quaes fóram reimpressas álgumas 
vezes. 

Aboim (Juão Correia Manuel). Poeta e jorna- 
lista, n. em 1814. Foi filho 2.º de Antonio Cor- 
reia Manuel de Carvalho Aboim, fidalgo caval- 
leiro da casa real, alcaide mór de Cabrella, se- 
cretario da meza da consciencia e ordens na re- 
partição da ordem de S. Thiago. Começou a es- 
tudar o curso de marinha, e sentou praça como 
aspirante, em 1830; em 1834 pediu baixa, sem 
comtndo deixar de cursar algumas aulas superio- 
res, Protegido pelo padre Marcos, arcebispo de 
Lacedemonia, obteve a nomeação de secretario 
da bulla da Santa Cruzada e depois. em 1838, a 
de amanuense de 1.º classe do ministerio do 
reino, de que foi exonerado por circumstancias 
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politicas, segundo se disse, sendo accusado como 
fazendo parte da redacção do jorual satyrico O 
Peneireiro, jornal humoristico, que elle fundára 
em 1555, tendo por collaborador Rodrigo Paga- 
uino; publicaram-se sómente 25 uumeros. João 
d'Aboim estivera no Rio de Janeiro uns quatro 
ou cinco annos, na legação portugueza, e dizem 
que vivendo tambem da sua penna; escreveu en- 
tão duas obras poeticas: O livro de minha alma 
e Saudades da minha terra. Depois, em conse- 
quencia das eventualidades das respeetivas em- 
prezas, foi empregado successivamente na com- 
panhia do caminho de ferro de Lisboa a Cintra 
(1857); na companhia setubalense de iluminação 
a gaz; na empreza particular de construcção de 
Louis Longe; e afiual na linha ferrea do sul, 
como fiscal do governo, fallecendo em Setubal, 
em 25 de novembro de 1861, com uma congestão 
cerebral. N'esta cidade, em 1859, redigiu um se- 
manario, intitulado O Improviso. Escreveu, além 
dos dois livros de poesias, em que já fallâmos: 
Devaneios poeticos, Lisboa, 1842; Os meus ultimos 
versos, Lisboa, 1854; A" tarde entre a murta, co- 
media em 3 actos; O recommendado de Lisboa, 
em 1 acto; O Homem põe e Deus dispõe, em 2 
actos; As nodvas de sangue, drama em 3 actos; 
Cada louco com sua mania, em 1 acto; W'ilhel- 
mina, romance de Paulo Foucher, trad. do fran- 
cez. Collaborou uos seguintes jornaes: O Portu- 
gucz, Correio de Setubal, Cysne do Sado, Curioso 
de Setubal, As Modas, Epoca e Jornal do Com- 
mercio. As obras dramaticas representaram-se 
muito em Lisboa e no Brazil. 

Aboim (D. João Peres de). Nat. d'Aboim da 
Nobrega, d'onde lhe vein o appellido; era filho 
de Pero Ourigues, que foi sempre fiel compa- 
nheiro de D. Sancho II, servindo-o com o maior 
zelo. Quando I). Affouso II subiu ao throno, ele- 
vou D. João Peres d'Aboim, seu valido, a mor- 
domo mór, e depois governador do Algarve. Em 
resultado das successivas generosidades d'aquelle 
monarcha, chegou a fundar uma das mais opulen- 
tas e poderosas casas de Portugal. Abusando 
bastante da amisade do rei, não se contentava 
só com as dadivas reaes, e extorquia aos munici- 
pios concessões valiosas. Este procedimento ia 
dando origem a prejudiciaes discordias eutre 
Portugal e a Curia Romana. Até à morte de 
D. Atonso III manteve o seu alto valimento, e 
ainda no reinado de D. Diniz conservou o cargo 
que até alli oceupira; porém, com o tempo, a 
casa foi cahindo em decadencia, a ponto que já 
em tempo de D. Affonso V ser vendido o sen 
solar. Os Aboins e Nobregas eram grandes fidal- 
gos, alliados com algumas familias nobilissimas 
de Portugal e Hespanha. 

Aboim (Joaquim da Nobrega Cão de). Presby- 
tero secular, n. em Villa Real de Traz-os-Mon- 
tes; for durante alguns annos prior da freguezia 
de X. Julião, em Lisboa, sendo depois elevado a 
monsenhor e a conego da Sé Patriarchal. Parece 
que pertenceu à congregação do Oratorio, en- 
trando em 17 de setembro de 1757. Acompanhon 
a familia real para o Brazil, em novembro de 
1807; mas regressou a Lisboa, no anno de 1823. 
Publicou o seguinte: Oração funebre nas exequias 
do sermo gr. D. José, principe do Brazil, celebra- 
das na igreja de S. Julião, Lisboa 1788; Oração 
panegyrica em acção de graças pelas melhoras do 
ser.mº principe nosso senhor, o sr. D. João, recitada 
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na capella do quartel do regimento de cavallaria | 
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Aboim da Nobrega. Pov. e freg. da prov. do 


de Aleantara, Lisboa, 1789; Vida de S. Julião, | Minho, do conc. e com. de Villa Verde; até 1855, 


esposo de Saneta Basilisa, virgens e martyres de 
Antiochia. Com uma dissertação previa sobre a 


foi de Pico de Regalados, distr. e arceb. de Braga; 
orago N. 5.* d'Assumpção; 1139 alm. 280 fog. No 


pluralidade de sanetos do mesmo nome. Lisboa, Casal do Eixo, d'esta freguezia, nasceu o celebre 
1790; Jonio em Lisboa; Ode pindarica. Canta os fidalgo João Soares Vives, que era capitão-mór 


amores do principe regente nosso senhor, o sr. 
D. João, Lisboa, 1801; Elogio historico do sermo 
sr. D. Pedro Carlos de Bourbon e Bragança, Rio 
de Janciro, 1813. Parece que morreu no Brazil, 
mas ignora-se a data do fallecimento, assim como 
a do nascimento. 

Aboim (José de Brito Guerreiro Mascare- 
nhas e). Fidalgo da côrte de D. João VI, capitão 
da companhia de cavallaria das Ordeuanças de 
Lagôa. O seu brazão, conferido em dezembro de 
1501, compunha-se d'un eseudo esquartellado : 
no primeiro quartel as armas dos Britos, no sc- 
gundo as dos Correias, no terceiro as dos Masca- 
renhas, e no quarto as dos Aboins. 

Aboim (Jusé Joaquim Salema de Andrade 
Guerreiro de). Fidalgo e capitão-mór das orde- 
nuanças de S. Thiago do Cacem, no anno de 1824, 
terra da sua naturalidade; tinha por brazão um 
escudo esquartellado: no primeiro quartel as ar- 
mas dos Salemas, no segundo as dos Camachos, 
no terceiro as dos Guerreiros e no quarto as dos 
Aboins. 

Aboim. Ribeira, affluente do Lima, onde entra 
10 k. abaixo de Ponte da Barca, atravessando as 
freg. de Aboim e Covas; distr. de Vianna do 
Castello. || Pov. da prov. do Minho, freg. de Santa 
Maria, conc. de Fate, com. de Guimarães, distr. 
e arceb, de Braga. Dista 15 k. da séde do cone. || 
Pov. da prov. do Douro, freg. de S. Pedro, conc. 
e com. d'Amarante, distr. do Porto, arceb. de 
Braga; 335 alm., 91 fog. O seu nome primitivo 
foi Santa Cruz d Aboil. Dista 7 k. da séde do 
cone. || Logar da mesma freg. e conc.; 350 alm. || 
Logar da freg. de Rebordosa, cone. de Paredes. 

Pov. da prov. do Minho, freg. de S. Martinho, 
com. de Barcellos, distr. e arceb. de Braga. Foi 
vigararia do convento de Carvociro. || Pov. da 
prov. do Minho, com. de Celorico de Basto, conc. 
de Cabeceiras de Basto; 150 fogos. 

Aboim e Codeçoso. Couto e cone. da prov. do 
Minho, que foi extincto em 1834; pertencia á 
com, de Celorico de Basto. Tinha juiz ordinario, 
camara e respectivos escrivães e meirinhos. Era 
donataria a collegiada de Guimarães. 

Aboim das Choças. Pov. e rer (Panto Este- 
van). conc. e com. de Arcos de Valle de Vez, 
distr. de Vianna do Castello, arceb. de Braga; 
435 alm. 122 fog. Dista 10 k. da séde do cone. 
O nome de Choças, dizem os antigos, ser derivado, 
por se terem ali edificado algumás quando acam- 
pou na freguezia, D. Affonso VII, rei de Leão, 
com o seu exercito para dar a batalha dos Arcos 
de Valle de Vez, em 1128, ou segundo outros em 
1139, batalha em que ficaram derrotados os cas- 
telhanos. Em 1613, esteve aqui reunindo a sua 
gente, D. Diogo de Lima, visconde de Villa Nova 
da Cerveira, quando foi em auxilio de Monsão, 
sitiada pelos bespanhoes. Era commandante dos 
exercitos o conde de Castello Melhor. Na defeza 
de Monsão, illustrou-se a condessa D. Marianna 
de Lencastre, que sempre deu provas de ter varo- 
nis espiritos. 1). Manuel deu foral a Aboim das 
Chocas, que está inclnido no dos Arcos de Valle 
de Vez. 
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das náus da India, e que por desgostos com al- 
guns fidalgos portuguczes, partiu para Castella, 
e mais tarde Filippe IV fez conde de Nobrega. 
A freguesia é cortada pelo ribeiro d'Aboim, que 
nasce em (Gondomar, e vae precipitar-se no rio 
Lima. Ila aqui duas pontes de pedra, uma no 
sitio da Lameira, chamada de Portabril e outra 
perto da egreja, chamada Ponte da Ordem. O rio 
cria boas trutas, c as suas margens são, na maior 
parte cultivadas. Foi couto e commenda da ordem 
militar de Malta, passando depois para a corõa. 
Tinha juiz ordinario, dois vereadores, procurador, 
meirinho, escrivão da camara e do eivel, a cuja 
eleição presidia o corregedor de Vianna. O juiz 
e escrivão dos orphãos eram os da Barca. O com- 
mendador servia de capitão-mór. O primeiro se- 
nhor d'este couto (hoje extincto) foi D. João 
d'Aboiin, que viveu na aldeia do Outeiro. (V. 
Aboim). A pov. dista 6 k. da séde do concelho. 

Aboinha. Logar da freg. de Tebosa, conc. de 
Braga. 

Abol. Logar na freg. de Ega, cone. de Penafiel. 

Abol de Cima. Logar da freg. de Ega, conc. 
de Penafiel. 

Aboleira. Logar da freg. de Jou, cone. de Valle 
de Passos. 

Abolembra. Pov. na freg. de Gandra, conc. 
d'Oliveira d'Azemeis. 

Aboloura. Quinta da freg. e conc. da Guarda. 

Abor. Appellido nobre em Portugal. 

Aborim. Pov. na prov. do Minho, freg. de 
S. Martinho, conc. e com. de Barcellos, distr. e 
arceb. de Braga. 351 alm. 77 fog. Dista 12 k. da 
séde do concelho. 

Aborinheira. Logar da freg. de Santa Catha- 
rina, conc. das Caldas da Rainha. 

Aborrida. Pov. da freg. de 5. Bartholomeu, 
cone. d'Arouca. 

Abouço. Logar da freg. de Fonte Arcada, cone. 
de Povoa de Lanhoso. 

Abrabanel (Isaac). Judeu portuguez; n. em 
Lisboa em 1437, f. em Italia em 1508. Serviu el- 
rei D. Affonso V, e passou depois para o serviço 
de Fernando o Catholico, e finalmente retirou-se 
para a Italia, quando rebentou na Peninsula his- 
panica a perseguição contra os judeus. Escreveu 
uns commentarios do Antigo Testamento, que são 
estimados. 

Abraemos. Uma das muitas e variadas moe- 
das d'oiro, que correram em Gôa, na Iudia, no 
seculo xv1, levadas ali pelo commercio. 

Abragão. Pov da freg. de Armil, cone. de 
Fafe. || Pov. das freg. de Cornes e Nogueira, conc. 
de Sinfäcs. || Pov. e freg. da prov. do Douro, cone. 
e eom. de Penafiel, distr. e bisp. do Porto; 1161 
alın. 275 fog. O orago é S. Pedro. Foi fundada a 
freguezia nos fins do seculo x11, em 1170, pela rai- 
nha D. Mafalda, mulher de I). Affonso I. Era so- 
lar dos Mourões Guedes, e pertenceu ao couto de 
Villa-Boa-de-Quires; foi dos marquezes de Fon- 
tes, que apresentavam os abbades. À egreja ma- 
triz, dedicada a 5. Pedro, é um bom templo, 
mandado construir em 1200, pela rainha Santa 
Mafalda, filha del. Sancho 1. Em 1668, o abbade 
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de Abragão, dr. Ambrosio Vaz Golias, natural de 
Guimarães, reedificon-a, 4 sua cnsta, fazendo 
tambem d'alli a sna residencia. Antes da cons- 
trueção da egreja de S. Pedro, havia duas, uma 
nas Portellas e ontra em Santôme. N'este ultimo 
sitio, chamado agora Campo Santo, descobri- 
ram-se em 1717 algumas sepulturas razas e um 
grandioso tumulo de pedra. Abragão é terra 
muito abundante em tudo, c dista 10 k. da séde 
do concelho. 

Abrã Grande. Pov. na freg. de Abran, cone. 
de Santarem, 1000 alm.; tem escola. 

~ Abralanse, Aldeia da Extremadura, patriare. 
de Lisboa. O nome é derivado da palavra arabe 
Abralhanaxi, composta de abra (entrada) e ha- 
naze (cobra). 

Abram. Pov. da freg. de Cividade (S. Thiago), 
da cidade e conc. de Braga. 

Abran. Poy. da prov. da Extremadura, conc. 
e com. de Santarem, patriarcl. de Lisboa; orago 
Santa Margarida; 1162 alm. 273 fog. Tem escola 
do sexo masc. e estação postal que permuta ma- 
las com Alcanede. Foi curato do prior d'esta vil- 
la. A pov. dista 20 k. da séde do concelho. 

Abrançalha (João José Henrique Trigueiros 
de Castro e Athayde, visconde de). Por decreto de 
24 de julho de 1869. Moço fidalgo com exercicio 
na Casa Real, abastado proprietario em Abrantes. 
N. a 4 de julho de 1836. Era filho de José Ber- 
nardo Triguciros do Rego Martel, fidalgo da Casa 
Real, commendador da Ordem de Christo, coro- 
nel graduado do extincto Regimento de Milicias 
de Idanha, depois agregado ao regimento de 
Castello Branco; coronel do 5.º Batalhão Nacio- 
nal Movel de Lisboa. Esteve no cerco do Porto 
em 1832 e 1833, serviu no deposito militar no 
posto de tenente coronel, gra- 
duado em coronel do Regimento 
de Milicias da Idanha; sua mãe, 
D. Maria Christina Rômode Cas- 
tro e Athayde. O visconde de 
Abrançalha casou em 1867, com 
sua prima, D. Maria Eugenia 
Rômo de Castro e Athayde. Tem 
por brazão escudo partido em 

ala; na primeira as armas dos 

ereiras: em campo vermelho 
uma cruz de prata, florida, vazia 
do campo; na segunda pala as 
armas dos Regos: em campo 
verde uma banda ondeada de 
prata e azul, encimada por tres vieiras de ouro. 

Abrançalha. Ribeira no distr. de Santarem, 
afilnente do Tejo. Curso 10 kilometros. 

Abrançalha de Baixo e Abrançalha de 
Cima. Duas pov. da freg. de S. Vicente Martyr, 
conc. e villa d'Abrantes; Abrançalha de Baixo 
tem 39 fog. e a de Cima, 48. 

Abranches (D. Alvaro). Fidalgo da côrte de 
D. João III, capitão mór de Azamor, e pae de 
D. Maria Abrauches. (V. este nome). 

Abranches (D. Alvaro). Filho do 1.º conde de 
Valladares, n. a 7 de junho de 1661 e f. em 6 de 
abril de 1746. Foi conego da Sé de Lisboa, depu- 
tado do Santo Officio, regedor das justiças e 
bispo de Leiria, nomeado em 1694, D. João V 
quiz transferil-o para o arcebispado d'Eyora, mas 
elle não acceitou. Foi homem muito instruido e 
nm prelado exemplar. 

Abranches (1). Alvaro Vaz Almada, conde 
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de). Era filho de D. João Alvaro d'Almada, bis- 
neto, por sua avó paterna D. Maria da Cuuha, 
do senhor de Pombeiro, João Lourenço da Cunha, 
primeiro marido de ID. Leonor Telles. Esteve 
com seu pae em Inglaterra, que para alli fòra, 
por motivo que se ignora, mas em 1415 já csta- 
vam em Portugal, pois seu pae, D. Joio Alvaro 
d'Almada, assistiu à tomada de Lisboa como al- 
feres das tropas do municipio de Lisboa, e Al- 
varo Vaz d'Álmada distinguiu-se muito n'cssa 
expedição militar, 
sendo ahi armado 
cavalleiro pelo in- 
fante D. Pedro, 
que acabava tam- 
bem de receber de 
scu pae a ordem 
da cavallaria. Vol- 
tando a Portugal, 
não tardou a pas- 
sar a Inglaterra, 
levado pelo amor 
de aventuras, que 
tanto distinguiam 
então os cavallei- 
ros portuguczes, 
que se encontra- 
vam por toda a 
parte, ora affron- 
tando na Enropa 
os perigos das 
guerras, ora nos 
mares africanos 
os perigos dos temporaes. D. Alvaro Vaz d'Al- 
mada serviu com tanta distincção nos cxerci- 
tos dos reis de Inglaterra, Henrique V e Hen- 
rique VI, que este lhe deu o titulo de conde de 
Avranches na Normandia. Os nossos historia- 
dores dizem que o condado de Abranches ou de 
Avranches fot concedido a D. Alvaro Vaz d'Al- 
mada pelo rei de França, Carlos VII; porém Fi- 
ganitre c o visconde de Santarem aflirmam que 
foi o rei de Inglaterra Henrique VI. Figaniére 
bascia-se n'uns documentos originaes, que publi- 
cou, e que diz existirem no Musen Britannico; 
n'esses documentos prova-sc como o duque sobe- 
rano da Normandia lhe conferiu o condado de 
Avranches. Quando os reis de França adquiri- 
ram finalmente a parte d'essa provincia franceza, 
é que Luiz XI confirmou o titulo de conde de 
Avranches em D. Fernando d'Almada, descen- 
dente de D. Alvaro. Tambem militou na Allema- 
nha, nos excreitos do imperador Segismnndo, en- 
contrando-se alli com o infante D. Pedro. Os 
reis de Portugal reconheceram c confirmaram, 
posteriormente, o titulo de conde de Abranches. 
D. João I, em 23 de junho de 1428, nomeou 
D. Alvaro capitão-mór das galés, cargo que se 
conservou na sua casa até ao reinado de D. Se- 
bastião, epoca cm que foi extincto. D. Alvaro 
Vaz d'Almada, voltando a Portugal, fez parte da 
infeliz expedição de Tanger, no exercicio do sen 
cargo de capitão-mór das galés, portando-se scm- 
pre com toda a bravura e energia. Depois da 
morte de D. Duarte, cm que começaran: as dis- 
cordias por causa da regencia do reino na meno- 
ridade de D. Affonso V, D. Alvaro seguiu o par- 
tido do infante D. Pedro, que se tornou regente 
do reino, regencia tão abundante de intrigas pa- 
lacianas e traições, a que o infante succumbiu, 
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sendo morto traiçoeiramente na batalha d'Alfar- 
robeira, de tristissima memoria. Foi n'esta bata- 
lha, em 20 de maio de 1449, que o conde d'Abran- 
ches egualmente succumbiu, logo em seguida ao 
seu amigo D. Pedro. D. Alvaro Vaz d'Almada, 
conde d'Abranches, teve illustres descendentes, 
contando-se entre elles D. Antão Vaz d'Almada, 
um dos mais celebres dos quarenta fidalgos do 
primeiro de dezembro de 1640, que concorreram 
para a libertação de Portugal do jugo castelha- 
no, sendo em seu proprio palaeio que se reuniam 
os conjurados, debaixo do maior segredo. Brazão: 
as armas são as mesmas dos Almadas: em campo 
de ouro uma banda azul na qual se vêem sobre- 
postas duas cruzes de ouro abertas e floreteadas, 
e nos vãos, em outra banda, duas aguias verme- 
lhas armadas de negro. Timbre, uma das aguias. 
O titulo de conde de Abranches terminou na 
pessoa de D. Antão d'Almada, que acompanhou 
D. Sebastião na infeliz jornada d'Africa, mor- 
rendo em 1578, em Alcacer Kibir. Em 13 de 
maio de 1793, D. Maria I conferiu áquella illus- 
tre familia o titulo de nobreza e o de conde de 
Almada. 

Abranches (Antonio Joaquim da Silva). Filho 
do Dr. José Madeira Abranches e de D. Leonor 
Cazimira da Silva Abranches, n. em Avô, com. 
d'Arganil, em 15 de janeiro de 1807, e f. em Lis- 
boa a 2 d'outubro de 1868. Bacharel em direito. 
Sahindo da Universidade, foi despachado, em 
pouco tempo, juiz do crime d'um dos bairros de 
Lisboa, depois de uma leitura feita no desem- 
bargo do Paço, e que foi muito apreciada. Até 
1833, desempenhou esse difhcil logar, sem gran- 
gear odios dos inimigos politicos do regimen que 
clle servia,e sem ser, comtudo, infiel a quem o 
noineára, tanto que em 1833, quando triumphou 
a causa liberal, logo se demittiu. Então estabe- 
leceu banca de advogado, e desde logo adquiriu 
como jurisconsulto brilhante reputação, attestada 
pelas provas de estima que a sua classe lhe dis- 
pensou, já nomcando-o seeretario perpetuo da 
Associação dos Advogados, já publicando em 
1542 um livro intitulado !siblintheca dos Advoga- 
dos, como o aflirmam os diplomas de socio cor- 
respondente da Academia de Legislação de To- 
losa, e do Instituto dos advogados brazileiros, que 
Silva Abranches recebeu. Advogado do Supremo 
Tribunal Administrativo, preferiu sempre os es- 
tudos de jurisprudencia. Não quiz nunca encar- 
regar-se d'uma causa crime, porque entendia ser 
remorso para a sua consciencia o salvar um eri- 
minoso ou condemnar um innocente. Foi membro 
do Conservatorio Real de Lisboa e d'outras eor- 
porações scientificas e litterarias. Pouco antes 
de fallecer, foi tambem commissario regio do 
theatro de D. Maria H. Escreveu: Bibliotheca do 
advogado; Annaes da Associação dos Advogados; 
O captivo de Fez, drama em 5 actos; O Barão 
dos gallegos, farça em 1 acto; Ensaio sobre o gosto 
e Amintor no Empyreo (estes dois escriptos da- 
tam dos seus primeiros annos da Universidade). 
Cursando o 2.º anno, escreveu Cartas de Ache- 
ronte e Verdadeira influencia da religião no Es- 
tado. Diz Innocencio, no supplemento do seu 
Diccionario: No catalogo de escriptores collo- 
cado à frente do tomo 1 da versão dos Fastos 
de Ovidio, pelo visconde de Castilho, a fol. Lxvr, 
vem o seu nome acompanhado da resenha dos 
titulos de varias composições. Não traslado 
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para aqui estes escriptos, por não tel-os prescu 
tes, ignorando se são manuscriptos, se impres- 
sos. Na dita versão dos Fastos, tomo im, acha-se 
uma nota do Dr. Abranches, que corre de pag.” 
244 a 251, e tem por titulo: Os Juramentos, 

Abranches (D. Antonio Lobo da Costa Bor- 
ges e). Fidalgo da côrte de D. José. O seu bra- 
zião, que data de 1751, contém as armas dos 
Cunhas e Nogueiras. 

Abranches (Antonio Manucl do Rego). N. em 
Thomar, em 1793, f. em Lisboa, a 6 de feverciro 
de 1851. Formou-se na faculdade de Direito na 
Universidade de Coimbra, e depois de desempe- 
nhar por alguns annos varios cargos da magis- 
tratura, passou a exercer a advocatia em que se 
tornou distinctissimo. Era um bibliographo aba- 
lisado, que não só timbrava em colleccionar uma 
preciosa livraria, mas em estudar com ardor a 
bibliographia portugueza. Dirigiu na typogra- 
phia Rollandiana as reimpressões de varios elas- 
sicos da nossa lingua, taes como os Dialogos, de 
fr. Amador Arraes; a Imagem da vida christã, 
de Heitor Pinto; a Ulyssipo, de Antonio de Sousa 
de Macedo, ete., escrevendo elle mesmo os prefa- 
cios. E" auctor de varios libellos, memorias, alle- 
earen exposições, ete. Escreveu: Um Indice chro- 
nologico e remissivo da novissima legislação portu- 
gueza, que se imprimiu em Lisboa, no anno de 
1836; O Catalogo alphabetico das obras impressas 
de José Agostinho de Macedo, presbytero secular 
e pregador regio, que publicou em 1849, assi- 
gnando o folheto só com iniciaes; Memoria jus- 
tificativa sobre a conducta do Marechal de Campo 
Luiz do Rego Barreto, durante o tempo em que foi 
Governador de Pernambuco e Presidente da Junta 
Constitucional. do governo da mesma provincia. 
Lisboa, 1822. Posto que não traga o seu nome, é 
fama corrente que elle a escrevera, coordenando 
e pondo em ordem os documentos que a funda- 
mentavam, cte. Defeza ou resposta do Tenente 
General graduado Jorge d Avillez Juzarte de Souza 
Tavares, Lisboa, 1823. 

Abranches. (Aristides). N. em Lisboa a 6 de 
maio de 1532, f. em 16 d'agosto de 1592; escriptor 
e funccionario publico; empregado na Secretaria 
do Conselho de Saude Publica, ficando depois 
addido ao ministerio do reino; foi ensaiador do 
theatro da Trindade, e depois director de scena 
no theatro de D. Maria, cargo que exerceu até á 
data do seu fallecimento. Imitador e traductor, 
tem um longo reportarin de peças theatracs; 
fundou o Almanach Taborda e o Almanach Bu- 
rocratico. Em sociedade com Duarte Joaquim dos 
Santos, foi director de uma reimpressão nitida 
dos Luziadas. Relação do seu theatro: Em 1 acto: 
Mariquinhas a leiteira, Trovoadas de maio, Como 
se descobrem mazellas, Nem todo o mato éoregãos, 
Quem tem medo, Um Agiola em miniatura, Posso 
Jollar á sr.* Queiroz, Dois pescadores, Um casa- 
mento à queima roupa, A mãe dos Gracchos, Uma 
alma deste mundo, Que faria se o fôsse, Tres es- 
trellas, Lembranças da menina Aspasia, Só morre 
quem Deus quer. Em 2 actos: O Conde de Para- 
gará, Mosquitos por cordas. Em 3 actos: Stambul, 
Prodigos e economicos, As Tres rocas de crystal, 
Os Medicos, Um Homem politico, Entre a cruz e 
a caldeirinha, Amor carraça, Marquezinho, As Mi- 
nhas duas mulheres, Casa d'vrates, O Dominó preto, 
A Rosa de sete folhas, Fausto o petiz, O Rouxinol 
das salas, Os Filhos de Adão, Amar sem conhecer, 
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Amor e mysterio, Robinson, O Capitão negreiro. 
Em 4 actos: O Reino das fadas, A Mäe dos es- 
cravos, Matheus o chapelleiro, Atirar ao pae para 
caçar a filha, A Senhora da bonança, O Sargento 
Frederico. Em 5 aetos: A Familia do colono, O 
Advogado dos pobres, Os Contos de Boccacio. Em 
collaboração com os seguintes escriptores: Ran- 
gel de Lima: Edmundo Dantés, O Conde de Mor- 
cerf, Mosqueteiros do reino, Calumnia, Pena de 
talão, Dois pobres a uma porta, Vejam-se n'este 
espelho, Como se conhece o villão, Muito padece 
quem ama; Eduardo Garrido: O Valle dos encan- 
tos, Dar corda para se enforcar, Valentim o dia- 
` brete, O Medico dos mortos; Dr. Guilherme Celes- 
tino: O Capitão Carlota, A Mosqueteira, A estrella 
do rei Uff; Carlos Borges: As Pilulas do diabo, 
O Visconde de Letoritres; Manuel de Macedo: O 
Diabo coxo; Cunha Moniz: O Positivo; Duarte 
dos Santos: 4 Mosca branca, A creança de 90 
annos. 

Abranches (Guilherme da Silva). Medico dis- 
tineto; n. em Avô, com, d'Arganil, a 28 de julho 
de 1812, e f. de repente, em Lisboa, a 16 de ou- 
tubro de 1872. Era filho do dr. José Madeira 
Abranches e de D. Leonor Casimira da Silva 
Abranches, irmão de Antonio Joaquim da Silva 
Abranches. Foi bacharel em medicina, provedor 
de saude, presidente do conselho de saude, vice- 
presidente da junta consultiva de saude e director 
do hospital de alienados em Lisboa, onde prestou 


valiosos serviços, medico das cadeias, tendo a | 


felicidade ou o merito de evitar que o eholera 
morbus ataeasse os presos do Limoeiro. Quem 
souber que o dr. Silva Abranches era um habil 
hygienista, não deixará de suppôr que esse feliz 
resultado se deve em boa parte ás suas preven- 
ções. Clinico muito habil e estudioso, o dr. silva 
Abranches dedicava-se especialmente aos estu- 
dos hygienieos e estatisticos; publicou uns rela- 
torios sobre o cholera morbus e a febre amarclla 
(1855, 1856 e 1857), varios artigos em jornaes de 
medicina, e o Manual de hygiene da infancia, con- 
selhos ás mães de familia sobre o modo de crear e 
educar os filhos. 

Abranches (D. João de). Fidalgo portuguez e 
militar distincto. Serviu na Índia durante o go- 
verno de 1), João de Castro, e fez parte da guar- 
nição da fortaleza de Diu com D. João de Mas- 
carenhas, em 1547. 

Abranches (João d-Almada, conde de). Filho 
de D. Alvaro Vaz d'Almada, usou d'este titulo, 
afim de apagar um certo odioso que pesava sobre 
os Almadas, depois que scu pae se fizera parti- 
dario do infante D. Pedro. 

Abranches (Joaquim Candida). Escriptor mi- 
chaclense. Pareee que excreeu a profissão de 
ourives, e que residiu por muitos annos na ilha 
de S. Miguel. Collaborou no Diccionario dos Acó- 
res è no Almanach Insulano. Escreveu o Album 
michaelense, Ponta Delgada, 1869, com 35 estam- 
pas lithographadas de vistas de monumentos, pai- 
zagens e logares notaveis da ilha. Publicou mais : 
Locubrações litterarias e Convulsões da terra. 

Abranches (José Madeira). Doutor em Dircito 
pela universidade de Coimbra, homem de larga 
intelligencia e vasta erudição. Pae do advogado 
Antonio Joaquim da Silva Abranches c do medico 
Guilherme da Silva Abranches. N. na villa de 
Avô, a 17 de junho de 1777 e morren em Lisboa, 
a 9 d'abril de 1845; seus paes destinavam-no à 
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vida ecclesiastica, porém, José Madeira Abran- 
ches, não tendo vocação para aquella vida, matri- 
culou-se na Fabi de canones, em Coimbra, 
onde concluiu o curso em 180t. Vein para Lisboa; 
em 1813, foi despachado juiz de Mertola, para 
onde partiu; vendo, porém, que o rendimento era 
muito diminuto, resignou o cargo, e voltou para 
a sua terra. Em 1818, foi ao Porto, onde, por 
conselho d'alguns desembargadores, se resolveu 
a abrir banea de advogado, e dentro de pouco 
tempo adquiriu grande fama. Na revolta contra 
D. Miguel, em 1528, protegeu muito os liberaes, 
o que lhe eustou ser preso e condemnado a sus- 
pensão perpetua d'advogado, mas o governo não 
approvou a sentença. Apenas eomeçou a guerra, 
retirou-se do Porto, mas o governo de D. Mignel 
o nomeou juiz de fóra em Vimioso, cargo que 
exereeu muito a contento dos povos sujeitos á sua 
jurisdieção. Em 1835 veiu para Lisboa, onde 
sempre foi muito considerado. Na moeidade fòra 
bom poeta lIyrieo; depois, dedicando-se muito Á 
jurisprudencia, applicou-se ao estudo especial dos 
prazos, deixaudo sobre esse assumpto algumas 
memorias interessantes. Foi um dos socios funda- 
dores da Associação dos advogados de Lisboa e 
um dos que mais trabalharam para que ella se 
engrandecesse e consolidasse. 

Abranches (Leandro José da Costa Percira 
d Almeida Noronha e). Fidalgo da eôrte d'el-rei 
D. João VI, natural da Ilha de S. Thomé. O seu 
brazão, concedido em 3 de março de 1806, com- 
põe-se de um escudo esquartelado: no primeiro 
quartel as armas dos Almeidas, no segundo as 
dos Pereiras, no terceiro as dos Noronhas ¢ no 
quarto as dos Abranches. 

Abranches (D. Lourenço de Almada). Pilho do 
ultimo conde de Abranches, D. Antão Vaz de 
Almada. Foi captivo na batalha d'Aleacer Ki- 
bir, e só conseguiu remir-se depois da morte do 
cardeal rei D. Henrique. 

Abranches (Manuel Córte Real de). N. em 
Serpa; era filho de Roque da Costa. Foi conego 
da Sé do Algarve, inquisidor em Evora, deputado 
do Santo Officio em Lisboa, e o 25.º reitor da 
universidade de Coimbra, cargo cuja nomeação 
recebeu em abril de 1664, e que exereeu até à 
data do seu fallecimento, nos fins de dezembro de 
1666, em Coimbra. 

Abranches (D. Maria de). Filha de D. Al- 
varo de Abranches, capitio-mór d'Azamor, e de 
D. Joanna de Mello, dama da princeza D. Joanna, 
mãe d'el-rei D. Sebastião. Foi a fundadora do 
convento de Santa Monica, de Lisboa, em 1586, 
empregando toda a sua fortuna n'aquella edifica- 
cão. No dia 1 de janeiro do referido anno, collo- 
con-se a primeira pedra do convento, estando já 
prompto 10 mezes depois, a 11 de outubro, para 
receber o Santissimo Sacramento. Nº'esse dia pro- 
fessaram 12 religiosas, sendo eleita prioreza 
D. Izabel de Noronha. D. Maria de Abranches, 
que, como fundadora, e ter sido a primeira a ves- 
tir o habito, contava ser prioreza e recolher-se 
ao convento, ficou muito despeitada e voltou de 
novo para o mundo, indo fazer as suas devoções 
ao convento da Graça. Quando morreu em 1600, 
foi sepultada na egreja da Graça, na sepultura 
de sua mãe, por ter declarado querer ser alli en- 
terrada. porque não queria estar morta nas Mo- 
nicas, logar Tonde a haviam repellido. 

Abranches (Vicente Luiz). Bacharel formado 
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em philosophia e direito pcla universidade de 
Coimbra. Esereveu: Duas palavras ácerea da Uni- 
versidade, Lisboa, 1859. Propõe n'este opusculo 
varios alvitres e providencias de melhoramentos, 
administrativos e economicos, litterarios e moraes, 
coñcernentes a tornar mais util e respeitavel o 
nosso primeiro estabelecimento scientifico. 

Abranches Bizarro (Clemente Joaquim). Ci- 
rurgião, approvado pela antiga Escola Cirurgica 
do Hospital de S. José de Lisboa, concluindo o 
curso em 1828, Exerceu a clinica durante alguns 
annos em Lisboa, sendo depois nomeado para 
serviço proprio da sua profissão, para o Ultramar, 
onde morreu. Desconhece-se a data do falleci- 
cimento assim como a do nascimento. Escreveu: 
Dissertação sobre o uso das suturas nas abdominaes, 
apresentada ao Corpo cathedratico da R. Escola 
de Cirurgia de Lisboa, Lisboa, 1828: Estudo pri- 
meiro sobre a doença Trisplanchnasthenia (cholera 
morbus) feito recentemente no hospital de S. José, 
Lisboa, 1833. O dr. Lima Leitão, no seu Fra- 
qmento da Historia da invasão do Cholera em 
Portugal, 1833, falla muito lisongeiramente cerca 
deste trabalho: Mappa e breve opusculo do pri- 
meiro anno no hospital das Casas d’ Ázylo, no kos- 
picio das Filhas da Charidade. Lisboa, 1837; A 

Jonseiencia Puma ereança, Lisboa, 1837. No tomo 
m do Jornal da Sociedade das Sciencias Medieas 
de Lisboa vem publicados alguns artigos seus. 

Abranches da Camara (/). Alvaro). Commen- 
dador da Castanheira, na Ordem de Christo, e 
morgado de Abranches Almada. Foi um dos ho- 
mens mais importantes da sua epoca, que mais 
serviços prestaram ao sen paiz, e um dos bravos 
portuguezes, que em 1625, cercaram e tomaram 
a cidade da Bahia, aos hollandezes. Contribuiu 
muito para a acelamação de I). João IV, em 1640, 
sendo o primeiro que arvorou em Lisboa a ban- 
deira da independencia nacional, assenhorean- 
do-se do castello de S. Jorge, soltando Mathias 
d'Albuquerque e Rodrigo Botelho, conselheiros 
de fazenda, que estavam ali presos pelos domina- 
dores castelhanos. Depois da restauração, foi uo- 
meado governador das armas na Beira, mestre de 
campo general na Extremadura, e conselheiro de 
estado. Na provincia da Beira praticou acções de 
valor, e entrando em Castella, saqueou e incen- 
diou algumas villas hespanholas. Fal. em 1660. 

Abrantes (D. Anna Catharina Henriqueta de 
Lorena, duqueza de). Era filha do 1.º marquez de 
Abrantes e de D. Izabel de Lorena, filha de 
D. Nuno Alvares Pereira de Mello, 1.º duque de 
Cadaval, 4.º marquez de Ferreira e 5.º conde de 
Tentugal; D. Anna casou com seu tio, D. Rodrigo 
de Mello, irmão de sua mãe. Tendo enviuvado, 
foi feita camareira-mór da rainha D. Marianna 
Victoria, mulher d'el-rei D. José I, e em 4 de de- 
zembro de 1753, o soberano a agraciou com o ti- 
tulo de dugueza @ Abrantes. 

Abrantes (Fr. Antonio Baptista, ou Fr. Anto- 
nio do Rosario Baptista). Franciscano da Ordem 
Terceira, n. em Abrantes, em 25 de dezembro de 
1737; embarcou para o Brazil em 1807, com a fa- 
milia real, e morreu no Rio de Janeiro em 1813. 
Era professor de arabe, que aprendera com o Ma- 
renita dr, Paulo lodar, definidor geral. Foi ca- 
pellio da armada e confessor da princeza do Bra- 
zil, D. Carlota Joaquina. Escreveu: Instituições 
da lingua arabiga para uso das escholas da Con- 
gregação da Terceira Ordem, Lisboa, 1774. 
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Abrantes (Fr. Christovam de). N. na villa 
d'este nome, foi franciscano, capucho, e depois pro- 
vincial do convento da Piedade; segundo afirmam 
fr. Manuel de Monforte e Diogo Barbosa Macha- 
do, auctoridades em que se bascia Innocencio, 
traduziu os Exercicios espirituaes e divinos eom- 
postos por Nicolau Eschio, trasladados do latim 
em romanee portuguez. Na tradueção impressa em 
Evora, em 1554 por André de Burgos, diz-se que 
foi feita por um frade menor do convento da Pie- 
dade. Fr. Christovam Abrantes falleceu em 5 de 
abril de 1574. 

Abrantes (D. José Maria da Piedade de Len- 
castre Silveira Castello Branco d'Almeida Sá e 
Menezes, 4.º marquez de). Era filho do 3.º marquez 
d'Abrantes, D. Pedro de Lencastre; n. em 7 de 
fevereiro de 1784, f. em Londres em 1827. Acom- 
panhou o pae na commissão portugueza que foi 
a França, onde esteve tambem prisioneiro. Parti- 
dario e ultimo valido do infante D. Miguel, attri- 
buiu-se-lhe a responsabilidade no assassinato do 
marquez de Loulé, em 1824, sendo auxiliado pelo 
seu sota Leonardo; o marquez, para evitar ser 
preso, fugiu para Italia; em 1826, julgaudo estar 
incluido na amnistia promulgada por D. Pedro, 
voltou a Lisboa, porém o ministerio nem o dei- 
xou desembarcar, fugindo então o marquez para 
Londres, onde morreu em 1827, como acima dis- 
sémos. Suspeita-se que foi envenenado. Havia 
casado em 1806, com D. Helena de Vasconcellos, 
filha dos marquezes de Castello Melhor. 

Abrantes (/). Lopo d'Almeida, 1.º conde de). 
Titulo concedido por D. Affonso V, em 1472; foi 
alcaide mór de Punhete, hoje Constaucia, do con- 
selho d'estado, e exerceu diversos cargos impor- 
tantes na córte durante esse reinado, Era hillio 
de D. Diogo Fernandes d'Almeida, aleaide-mór 
d'Abrantes, e teve por filhos: D. Francisco d'Al- 
meida, 1.º vice-rei das Indias, D. João d'Almeida, 
2.º conde d'Abrantes, e D. Diogo Fernandes d'Al- 
meida, 6.º prior do Crato, monteiro-mór d'el-rei 
D. João II e alcaide-mór de Torres Novas. Em 
1451, D. Lopo d'Almeida acompanhou á Altema- 
nha a infanta D. Leonor, que foi desposar o im- 
perador Maximiliano. Conta a sua viagem em va- 
rias cartas, que estão publicadas nas Provas da 
Historia Genealogica da Casa Real Portugueza, 
do padre Antomo Caetano de Sousa. Casou com 
D. Brites da Silva, dama da rainha D. Leonor, mu- 
lher de D. Duarte, e camareira-mór da rainha 
D. Izabel. Morreu em Almeirim, a 13 de maio 
de 1505. 

Abrantes (Padre Manuel de). Nat. de Mantei- 
gas, foi professor publico em Lisboa, domestico 
do cardeal da Cunha e conego ua collegiada de 
Santarem. Era pocta latino muito distineto, e es- 
creveu n'esta lingua alguns epigrammas que se 
publicaram em 1615. Escreveu: Epigrammata sa- 
cra per singulos ann dies, Juxta ordinem Breviari 
Romani incipienta a nativitate Domini nostri Jesu 
Christi, cui opusculum consecratur. Accesserunt epi- 
grammata ad Nanctos Lusitanos ad Passionem Do- 
mini, et una pia etiam elegia, e Cunebat Emmanuel 
d Abrantes, sacerdos Lusitanus, Ulisipone, 1685. 
Fallecen em 10 de janeiro de 1717. 

Abrantes (1D. Maria Margarida de Lorena, 
duqueza de). Filha da 1.º duqueza, D. Anna de 
Lorena; era marqueza d'Abrantes por ter casado 
com o 2.º marquez d'este titulo, e 8.º conde de 
Penaguião, D. Joaquim Sá Menezes e Almeida. 
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Ficando viuva, el-rei D. José a elevou a duqueza 
d! Abrantes. Casou pela seguuda vez com D. João, 
filho legitimado do infante D. Franeisco, irmão 
de D. João V. O povo chamava-lhe o sr. D. João 
da Bemposta, por ter estabelecido a sua residen- 
eia no real paço da Bemposta. Este principe foi 
conselheiro de estado, mordomo-mór de I). Ma- 
ria 1, e capitão general das armas reaes e ga- 
leões d'alto bordo. Falleceu em 1780, e, não ha- 
vendo successor, terminou o titulo de duque de 
Abrantes. 

Abrantes (D. Pedro de Lencastre da Silveira 
Castello Branco Sá e Menezes, 3.º marquez de). Eira 
o 7.º conde de Villa Nova de Portimão, quando 
herdou a casa e o titulo dos antigos marquezes 
«P Abrantes. N. em Lisboa, a 28 de julho de 1771. 
Era membro da regencia por oceasião da fuga da 
familia real para o Brazil. Caracter fraco e mais 
devoto que politico, depois de ser demittido do 
seu cargo, por Junot, ainda fez parte da commis- 
são portugueza que foi a Bayona cumprimentar 
Napoleão. Os outros membros d'esta cominissão, 
que tambem iam encarregados de pedir uma at- 
tenuação da pesada contribuição de guerra im- 
posta a Portugal, eram os marquezes de Marial- 
va, de Penalva, de Valença, os bispos de Coim- 
bra e do Algarve, D. Nuno, irmão do duque de 
Cadaval, o visconde de Barbacena, D. Lourenço 
de Lima, o desembargador Joaquim Alberto 
Jorge, Antonio Thomaz da Silva Leitão, o conde 
de Sabugal, e o marquez d'Abrantes, filho, D. Jo- 
sé. A exposição enviada para Lisboa, por es- 
tes commissarios, não respirava um grande es- 
pirito patriotico, e decerto não foi ella que des- 
pertou o sentimento nacional. Estava toda eheia 
de adulações ao imperador. Foi escripta em 
Bayona no dia 27 de abril de 1808. Pouco tempo 
depois de ter chegado a Portugal, rebentou a 
insurreição, que triumphou con a chegada dos 
inglezes, e Napoleão retevc como refens os inem- 
bros da commissão, que estavam ainda em liayo- 
na, ficando todos prisionciros em França, visto 
que a vergonhosa convenção de Cintra, nada es- 
tipulava à seu respeito. Regressando 4 patria, o 
marquez D. Pedro foi feito par do 
reino em 1826; ainda foi testemu- 
uha das desventuras e enlpas de 
seu filho, em 1824, a quem sobre- 
viven, fallecendo a 25 de março de 
1828. (V. D. José Maria da Pie- 
dade, ete.). O marquez D. Pedro 
era aleaide-mór d' Abrantes, senhor 
"Abrantes, Sardoal, Bouças, Se- 
ver, dos 4 casaes de Mattosinhos, | 
e dos Direitos Reaes da Terra de 
Gaia, coronel do Regimento de Mi- 
licias de Lisboa Occidental. Foi 








casado com D. Maria Joanna Xa- e 
vier de Lima, filha dos marque- d’Abrantes 


zes de Ponte de Lima. Brazão: 
as annas reaes do reino, com mn filete negro em 
contrabanda. Timbre: um pelicano com as azas 
abertas, picando no peito, com seis besantes nas 
azas e mmn no peito. Este brazião é o da casa dos 
duques d'Aveiro, de que usavam os condes de Fi 
gueiró e os de Villa Nova de Portimão, como des- 
cendentes do duque de Coimbra, D. Jorge de 
Lencastre, commendador-mór das Ordens d'Aviz 
e de S. Thiago, filho legitimado de 1). João 1. 
Abrantes (D. Pedro José Mariu da Piedade 
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de Alcantara Xavier de Lencastre, 
Era filho do 4.º marquez, D. Jos 
dade, ete. Foi par do reino em 1842, por succes- 
são de seu avô, por já ter fallecido seu pac. N. 
em 22 d'outubro de 1816 e f. em 2 de setembro 
de 1847. Não deixando herdeiros, ficou o titulo 
extincto, 

Abrantes (D. Rodrigo Annes de Sá Almeida e 
Menezes, 1.º marquez de). Descendente dos condes 
de Penaguião, sendo o 7.º conde d'este titulo, e 
dos marquezes de Fontes, de 
que era o 3.º marquez. N. em 
19 d'outubro de 1676. Sendo a 
villa de Abrantes pertencente 
å corõa. I). João V, em 12 de 
agosto de 1718, a doou a este 
distineto fidalgo, com todas as 
suas jurisdieções e titulo de 
marquezado, de juro e herdade 
para os primogenitos d'esta 
casa; foi donatario de muitas 
maisvillas, governador das ar- 
mas da cidade do Porto e das 
fortalezas de S. João da Foz e 
de N. S.* das Neves em Lessa 
de Mattosiuhos, commenda- 
dor de varias Ordens, mestre de campo de infan- 
teria, posto em que serviu na guerra da succes- 
são contra Ilespanha, censor da Academia Real 
da Iistoria em 1720, embaixador em Roma e em 
Madrid, por oecasião dos casamentos dos princi- 
pes das duas casas soberanas, D. José e D. Ma- 
ria Barbara, filhos de D. João V, com os dois fi- 
lhos de D. Filippe V, Maria Victoria e D. Fer- 
nando. Por esta occasiãio, o rei de Hespanha 
agraciou-o com o collar de tosão d'ouro. Kra fi- 
dulgo de grande ilustração e protector de Vieira 
Lusitano, durante a sua residencia em Roma. 
Morreu em Abrantes a 30 d'outubro de 1733. 
Brazão d'armas, o mesmo dos condes de Pena- 
guião e dos marquezes de Fontes: um escudo xa- 
drezado de prata e azul, de 6 pecas em faclae7 
em palas. Timbre, um pescoço de bufalo da côr 
propria, xadrezado de negro e prata com uma ar- 





"marquez de). 
Maria da Pic- 














Brazão do 1.ºmarquez 
d'Abrantes 














com 1607 alm. e 340 fog.: e S. Vicente Mar 

com 3409 alm. e 854 fog. Tem feira a 24 de feve- 
reiro, que dura tres di Abrantes está situada 
ua margem direita do Tejo, em fertil e deliciosa 
elevação. Do alto do castello, collocado ao cx- 
tremo da villa, desfruct um pittoresco pano- 
rama; em dias claros, descobre-se sobre uma 
enormissima area diversas terras: Santarem, 
Sardoal, Mação, Castello de Belver, Constant ia, 
a Torre de Gavião, e muitas outras freguezias. 
Tem Misericordia, hospital, estação telegraphica 
e postal, estação de caminho de ferro, correio, 
theatro e escolas para ambos os sexos. Praca 
d'armas de segunda ordem; a actual guarnição 
militar consta do regimento de caçadores 1 (novo 
batalhão), grupo de baterias de artilheria mon- 
tada. 1º séde de districto do recrutamento e re- 
serva 22. As armas d'Abrantes são quatro flóres 
de lis e quatro corvos com uma estrella no mcio 
em campo azul. À estação telegraphica e postal 
tem serviço de emissão e pagamento de vales do 
correio e telegraphicos, cobrança de recibos, le- 
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tras e obrigações, c serviço de encommendas 
postaes, permutando malas con a R. A. L. Dista 
6L k. da séde do distr. O cone. é composto de 16 
freg. com 21:397 habit., sendo 10:134 h. e 11:193 
m. n'uma superficie de 17:033 lect. Estas fregue- 
zias são: Áboboreira ou Abobreira, Abrantes 
(S. João Baptista), Abrantes (S. Vicente Martyr), 
Aldeia do Matto (Santa Maria Magdalena), Al- 
vega (S. Pedro), Bemposta (Santa Maria Magda- 
lena), Martinxel (S. Miguel), Mouriseas (S. Se- 
bastião), Panascoso, Pégo (Santa Luzia), Rio de 


Moinhos (Santa Euphemia), 
S. Miguel do Rio Torto, Ro- 
E 4 $ + cio ao sul do Tejo (N. S.º 
Mek 


da Conceição), S. Facundo, 
Souto (S. Silvestre), e Tra- 
Brazão da villa de 
Abrantes 





magal (N. da Oliveira). 
Abrantes é cabeça de uma 
eom., que se divide em 5 jul- 

ados: Abrantes, Constaucia, 

onte de Sôr, Rocio do Sul 
do Tejo e Sardoal; é formada 
pelas freguezias do cone. (ex- 
cepto Abobreira, Sardoal e 
Panaseoso, que fazem parte 
da com. de Macão), as freg. do cone. de Con- 
staneia, as quaes são: Constancia, Mont'Alvo e 
Santa Margarida da Coutada, as freg. do cone. 
de Ponte de Sôr, que são: Galveias, Moutar- 
gil c Ponte de Sôr, e finalmente as freg. de 
N. Mathias e S. Thiago do Sardoal, que é ca- 
beça do cone, d'este nome. Abrantes é pov. im- 
portante e muito antiga. Foi fundada pelos Gal- 
los-Celtas, 308 annos antes de Christo. Consta 
que o pretor romano, Tubo, a reedificou e lhe deu 
o seu nome; outros, porém, querem que fósse fun- 
dada pelos Turdulos, 990 annos antes de Christo. 
No tempo dos romauos foi uma povoação fores- 
cente, governando Augusto Cezar; o consul De- 
cio Junio Bruto edificou o castello, 130 anuos an- 
tes de Christo. Os golos tomaram-na aos roma- 
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inór; os arabes por duas vezes a assaltaram: em 
1179, por Aben Jacob, filho do miramolim de Mar- 
rocos, que veiu sobre ella com um grande exer- 
cito, e lhe pôz cerco, mas os habitantes resistiram 
fortemente, e os mouros viram-se obrigados a re- 
tirar. O segundo assalto foi cm 1195, por um ou- 
tro exercito commandado pelo celebre Almangor, 
que foi tambem derrotado. Tendo ficado a villa 
muito arruinada, logo no primeiro cerco em 1179, 
D. Affonso I a mandou reconstruir, dando-lhe fo- 
ral com muitos privilegios, em recompensa do 
heroismo dos seus habitantes. D. Diniz deu-lhe 
novo foral em dezembro de 1279, sendo este re- 
formado por D. Manuel, em 1 de julho de 1510, 
em Santarem, com os mesmos privilegios. Os por- 
tuguezes restituiram á villa o nome que os Godos 
lhe haviam dado, trocando-lhe sómente o u em v, 
ficando Avrantes e depois Abrantes. D. Affonso II 
começou as muralhas da cireumvallação em 1250, 
e D. Diniz as terminou em 1300; este monarcha 
melhorou a fortaleza, dotando-a com a Torre de 
Menagem, e querendo engrandecer mais a villa, 

assou aos seus moradores jurisdicção sobre os 
E Punhete (hoje Villa Nova de Constancia), fi- 
cando desde então esta povoação fazendo parte 
do termo d'Abrantes. D. Affouso IV acerescen- 
tou-lhe Amendoa, Mação, Poute de Sôr e a Al- 
deia de Lagomel, declarando por sentença, todo 
o seu termo sujeito å ordem de Malta. Anterior- 
mente, D. Diniz tinha dado o senhorio da villa"a 
sua mulher, a rainha Santa Izabel. Mais tarde, 
em 5 de janeiro de 1372, D. Fernando o conce- 
deu a sua mulher, P. Leonor Telles, D. Jorge, 
filho natural de D. João If, uasceu n'esta villa, 
em 12 de agosto de 1481; foi duque de Coimbra 
e grão-mestre das ordens de Aviz e de S. Thiago. 
Em 1431 tanbem foi clevado a bispo de Coimbra 
e inquisidor-mór, D. Jorge d'Almeida, filho do 
1.º coude d'Abrantes. Em 1453, D. João TI, es- 
tando em Evora, foi a Abrautes com a rainha e 
toda a côrte, e alli recebeu a embaixada do papa 





Vista de Abrantes 


nos, e deram-lhe o nome de Aurantes, pelo facto 
do muito ouro que se extrahia alli das areias do 
Tejo. Outros dizem, que fôram os romanos que 
lhe deram o nome de Vibuct-Awrantes. Em T16, 
os arahes, a conquistaram aos godos e lhe chama- 
ram Libia. 1). Affouso I a tonon d'assalto em 8 
de dezembro de 1148, e desde então ficou perten- 
cendo ao reino. Querendo este soberano remune- 
rar os serviços de seu filho natural, D. Pedro Af- 
fonso, ou como ontros pretendem, scu irmão, den- 
lh’ o senhorio do castello, nomeando-o alcaide- 
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Xisto IV, pela qual era emprazado por si ou por 
seus procuradores a comparecer na córte de Roma 
e dar razão do seu comportamento por se ter in- 
tromettido nas cousas da cgreja: e d'aqui no- 
meou embaixadores que por elle respondessem 
perante o pontifice. Foi tambem em Abrantes, 
que em agosto de 1483. mandou degolar em esta- 
tua, ao marquez de Montemór, 1). João, irmão do 
duque de Braganca, por lhe coustar que, estando 
em Ifespanha, conspirava contra elle. Do se- 
culo xyi para o xvn, esta villa pertencia à corda : 
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caliu tanto em decadencia, que chegou a estar 
quasi despovoada; D. Pedro II, pelos annos de 
1608, levautou-a das suas ruinas, reedificou e am- 
pliou as muralhas e as fortificações, povoando-a 
de novo. D. João V deu depois, em 12 d'agosto 
de 1718, a villa de juro e herdade, com todas as 
jurisdicções e titulo de marquezado, a D. Ro- 
drigo Annes de Så Almeida e Menezes, alcaide- 
mór da mesma villa, 3.º marquez de Fontes e 6.º 
conde de Penaguião (V. Marquez d' Abrantes). 
Esta villa, até então condado, por morte da neta 
do 1.º marquez, passou novamente para a corõa. 
Data desta occasião a independencia completa 
da comarca d'Abrantes, até alli sujeita 4 com. de 
“Phomar. O titulo fôra concedido a D. Lopo d'Al- 
meida, em 1472, por el-rei D. Aftonso V. Quando 
este monarcha subiu ao throno, renovou a anne- 
xação dos povos Amendoa e Mação ao termo 
d'Ábrantes, e separou d'esta villa as freg. de 
S. Pedro d'Alvega, S. Matheus c S. Thiago do 
Sardoal, e por fallecimento do alcaide Diogo 
Fernandes d'Almeida, em 5 de janeiro de 1450, 
deu a alcaidaria-mór d'esta villa a scu filho pr 
mogenito, D. Lopo D'Almeida, pac do 1.º vice 
das Tudias, D. Francisco d'Almeida. D. Seba 
tião, em 1571, por carta régia de 30 de maio, 
elevou o logar a Punhete à categoria de villa, 
dando-lhe termo separado do de Abrantes. Con- 
firmou os antigos privilegios dos moradores da 
villa. Em 1509, a regencia do reino maudou for- 
tificar de novo a villa, e em 1857 ainda se fize- 
ram alguns reparos e melhoramentos. Em 1560, o 
barão da Batalha, então governador do Castello, 
instou com o ministro da guerra, para que fôsse 
reformada a torre, que estava muito ar- 
ruinada. Actualmente tem dois pavimen- 
tos e as paredes reforçadas por grossos 
supportes. Em 12 d'agosto de 1810, houve 
nas proximidades d'Abrantes, uma bata- 
lha, dada pelo exercito anglo-luso coutra 
as hordas francezas, que ficaram derrota- 
das. Mais tarde, desde 9 de outubro do 
referido anno até 7 de março de 1811, o 
general Massena, com os seus soldados, 
cercou a villa, mas a tropa portugueza, 
os habitantes e algumas tropas inglezas 
defeuderam-se energicamente, e os fran- 
cezes debandaram, fugindo para Hespa- 
nha. Filippe 1V deu o titulo de duque de 
Abrantes a D. Affonso de Lencastre, e 
Napoleão, julgaudo-se já seuhor de Por- 
tngal, concedeu egual titulo ao gencral 
Junot, porém nenhum d'estes titulos foi 
reconhecido pelas auctoridades portu- 
guezas; no entretanto, Junot continuou 
assignando-se Duque d' Abrantes, e sua 
mulher, Lanra de Saint-Martin Permon, 
que residia em França, era conhecida | 
como duqueza d'aquelle titulo. Abrantes, no seu 
principio contava apenas duas ruas: Rua Nova e 
Rua do Castello, que se arruinaram; foi-se es- 
tendendo pelo monte abaixo até a uns grandes 
salgueiraes. Em memoria d'elles ainda alli existe 
a Fonte dos Salgueiros. No meiado do seculo xvm, 
ainda tinha 4 freg.: V. Vicente, S. João Baptis- 
ta, Santa Maria do Castello e S. Pedro. À prin- 
apal egreja é a de S. Vicente, cuja primitiva 
edificação se attribue aos godos. Até 1150 cha- 
mava-se N. S.º da Conceição, depois é que to- 
mou a invocação de S. Vicente Martyr, pela reli- 
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quia que lhe levou de Lisboa o 1.º alcaide-mór 
da villa, um dente de S. Vicente. O templo é ma- 
gestoso e merece ser visto; tem collegiada com 
6 beneficios simples. A egreja de S. João Ba- 
ptista é de tres naves, foi priorado; tem colic- 
giada, com 2 bencficios simples. Santa Maria do 
Castello é tambem templo muito antigo, e igno- 
ra-se o nome do fundador; é pequeno, mas en- 
cerra muitos objectos d'arte c de grande valor, 
sobresahindo os mausoléos de Diogo Fernandes 
d'Almeida e de D. Autonio d'Almeida, da fami- 
lia dos marquezes d'Abrantes. A egreja de S. Pe- 
dro é tambem muito autiga; na primitiva foi 
construida fóra da villa, n'um sitio chamado Ou- 
teiro de X. Pedro, ou Varrasqueiro. Tem 2 con- 
ventos de frades e 2 de freiras. O dos frades domi- 
nicos, fundado em 1472 por D. Lopo d'Almeida, 
filho do 1.º conde d'Abrantes, e por ser local 
docutio, D. Manuel o mudou para dentro da villa, 
conckindo-se as obras em 1527, já depois da 
morte d'aquelle mouarcha. Chamava-se N. 5.º da 
Consolação. Alguns escriptores atlirmam que fôra 
Diogo I'ernandes d'Almeida, pae do 1.º conde de 
Abrantes, quem fundira o convento, no sitio cha- 
mado Mosteiro Velho, conforme se vê wim per- 
gaminho existente na Torre do Tombo. O con- 
vento dos frades de Santo Antonio foi fundado 
por D. Lopo d'Almeida, 3.º conde d'Abrantes, 
começando as obras em ; era situado no si- 
tio da Ribeira de Abrançalha, no mesmo local 
em que existira a ermida de N. S. da Luz. Os 
frades viveram 45 annos n'este conveuto, mas 
por falta de condições hygienicas, ou porque o 
tempo e a falta d'accio o tornasse insalubre, o 
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facto é que os frades começaram a pensar na 
construcção d'outro convento. O sitio escolhido 
era proximo da ribeira denominada Valle de Näs, 
tambem conhecida pelo nome d'As Biceas; no 
fim de discussões renhidas, o terreno para 0 novo 
edificio ficou definitivamente resolvido ser um 
sitio mais proximo da villa, chamado Fonte do 
Ouro. A mudança do convento foi auctorisada 
pelo alvará de Filippe I, datado de 1 de feve- 
reiro de 1593. As obras começaram em 1601. No 
anno de 1714, D. João V reformou-o. Na occa- 
sião em que se procedia a essa reforma, fr. Fran- 


19 


ABR 


cisco de S. Thiago, então superior do convento, 
ordenou que se abrisse na cêrca uma nascente 
d'agua, e se fizesse a fonte, que hoje se chama 
dos Frades, ficando abandonada a Fonte do Ouro, 
porque a má qualidade da agua não permittia 
que se aproveitasse para beber. O convento foi 
cedido à camara, pela carta de lei de 10 de ja- 
ueiro de 1859, e presentemente, n'uma parte do 
edificio, está estabelecido o matadouro muuici- 
pal. O convento de N. S. da Graça, de freiras 
dominicas, construiu-o D. Vasco de Lacerda, 
bispo da Guarda, em 1384. O convento da Espe- 
rança, de freiras de Santa Clara, franeiscanas, 
foi primitivamente 
organisado, em 1538, 
na ermida da Ribei- 
ra, fóra da villa, por 
uma senhora natural 
de Lisboa, Brites da 
Silva. Como fósse 
muito acanhado e o 
sitio bastante doen- 
tio, as freiras pro- 
jectaram mudar-se 
para logar mais sau- 
davel; escolheram 
então no ponto mais 
elevado da villa, 
dentro da freguezia 
de S. Vicente, umas 
casas existentes na 
rua de Santa Iria e 
a ermida de San- 
t'Anna, oude se in- 
stallaram proviso- 
riamente em 15 de 
março de 1 De- 
pois de muitas dis- 
cordias que se se- 
guiram á morte de 
fr. Mauuel Travas- 
sos, que fazia parte 
da commissão das 
obras, já no reinado 
de Filippe UI, em 
1621, é que se con- 
eluiu o convento. Às 
freiras viveram aqui 
até 1509, anno em 
que fóram removi- 
das para o mosteiro 
de Villa Longa, pela cireumstancia d'aquelle edi- 
ficio estar comprehendido dentro dos limites do 
traçado das obras da fortificação da Praça, mas 
como essas obras não chegassem a realisar-se, 
o edificio vão foi demolido. Actualmente, n'uma 
parte do conveuto está o theatro Tibuciana, e o 
resto é occupado pela escola de instrucção pri- 
maria. Abrantes é solar dos Themudos, appellido 
nobre em Portugal. O primeiro que se assignou 
com este nome, por ordem expressa de D. Af- 
fonso V, foi Ruy Fernandes Themudo, natural 
d'esta villa. Foi um esforçado capitão que fez 
prodigios de valor nas guerras d'Africa. Em re- 
compensa, o mesmo rei D. Affonso, em provisão 
de 11 d'ontubro de 1476, lhe ampliou as armas, 
ficando: em campo azul nma aguia de ouro, de 
duas cabeças, azas abertas e os pés firmados 30- 
bre nma cabeça de mouro, com turbante de pra- 
ta, cortada de sangue, e por orla um cordão de 
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Egreja de S, João Baptista 


A 


ABR 


ouro, o de S. Francisco. Timbre, meia aguia de 
ouro. Abrantes foi muito querida d'el-rei D. Ma- 
nuel. Alli nasceram os sens filhos, o infante 
D.Luiz em 1505, e D. Fernaudo em 1507, o qual 
viveu n'aquella terra até à data do seu falleci- 
mento, 1535, na casa que depois passou para o 
morgado Caldeira. No tempo de D. Pedro I, 
D. João H e D. Manuel, foi por vezes residencia 
real. Abrantes tem progredido muito; proximo 
da villa ha varias nascentes d'aguas mineraes, 
sendo a melhor, a agua ferruginosa que nasce na 
quiuta do Ribeirinho. A villa está a 30 gr. e 24 m. 
de lat. e 10 gr. e 22 m. de long. Os principaes 
edifícios que hoje 
alli existem são a 
casa da camara, as 
duas egrejas paro- 
chiaes pertenceutes 
a cada uma das duas 
freguezias em que à 
villa hoje se divide, 
conforme dissémos : 
Viceute Martyr e 
S. Joño Baptista; o 
hospital da Miseri- 
cordia, o convento 
da Graca; o extineto 
convento de S. Do- 
mingos, que tem scr- 
vido de quartel mili- 
tar; o extincto con- 
veuto da Esperanca, 
hoje hospital mili- 
tar e thcatro; o an- 
tigo qatel da le- 
gião do Marquez de 
Alorna, que actual- 
mente faz parte do 
quartel d'artilharia; 
o palacio dos Mar- 
quezes de Abrautes, 
reduzido a presidio 
militar e arrecada- 
ções annexas ao go- 
verno do castello. 
Na egreja de Santa 
Maria do Castello, 
que depois foi tor- 
nada em palheiro, e 
agora deposito da 
bateria d'artilharia, 
ainda se admiram os tumulos dos antigos mar- 
quezes d'Abrantes, em que já fallimos, porém já 
muito deteriorados; principalmente, o que está 
collocádo 4 direita, em frente da porta lateral, é 
d'um trabalho de ornamentação de raro valor ar- 
tistico, é uma peça archeologica que bem merecia 
maior cuidado, livrando-o do abandono em que se 
encontra, entregue a um vandalismo indecoroso. 
O marquez de Pombal, que tanto trabalhou para 
o deseuvolvimento da agricultura, da industria e 
do commercio, logrou animar em Portugal a 
cultura da seda. Para assegurar uma industria 
que tanto havia subido na França e ua Allema- 
uha, mandon vir d'aqnelle paiz 39:357 plantas de 
amoreiras, que mandou distribuir por um elevado 
numero de povoações de todas as provincias. 
Abrantes foi contemplada com 2:897 dºessas plan- 
tas que a camara mandou distribuir pelos pro- 
prictarios do concelho, sendo o maior numero plan- 








tados nas cercanias da villa, e o resto nos campos 
das Mouriscas, Rio de Moinhos, Ribeira d'Abran- 
calha e outras povoações. Esta providencia deu em 
resultado o desenvolvimento duma riquissima pro- 
dueção de seda, que angmentou consideravelmente 
o commereio da villa. loje está totalmente extin- 
cta esta industria, e das amorciras já poucas 
existem. Abrantes tomou grande parte nas Inetas 
politicas que tem havido no paiz desde 1820, mas 
sem nunca deixar de progredir. Em Abrantes teem- 
se publicado os seguintes jornaes: O Abrantes, 
6, agosto, 1892 a junho 1902; O Abrantino, 22, 
abril, 1856, e terminon pouco tempo depois; Ama- 
dor Arraes, 1; fevereiro, 1900, cm publicação 
actualmente; Correio Abrantes, 9, novembro, 
1284 a 1900, o primeiro jornal publicado em 
Abrantes; Jornal d Abrantes (1.º), 16, março a 19, 
outubro, 1584; Jornal d Abrantes, (2.º), 2%, maio, 
1900, em publicação; A Nova, 4, novembro, 188% 
a 25, janeiro, 1591 Pi O Riomoinhense (1.º), 4, 
setembro, 1596 a abril, 1597; O Iiomoinhense (2.º), 
1, maio a 30 novembro, 1597; Semana d’ Abrantes, 
12, dezembro, 1897 a 12, junho, 1898; Voz do Ar- 
tista (1.9), 25, dezembro, 1596 a 19, setembro, 
1597 (2); A Voz do Artista (2.º), T, setembro, 
142, em publicação. Além d'estes jornaes tam- 
bem ali foram publicados os numeros unicos, se- 
guintes: A Caridade, 24, junho, 1596; Folhas Iu- 
timas, 15, abril, 1558, o primeiro, numero unico 
publicado em Abrantes; João de Deus, *, março, 
1595; 4 Philantropia, 5, julho, 1596; O Ricmoi- 
uheuse, 1, dezembro, 1597. || Pov. na freg. de Lo- 
beira, coue. de Guimarães. 

Abrantes e Castro (Bernardo José de). Fi- 
dalgo cavalleiro da casa real, por alvará de 14 
de janeiro de 1824. Dontor cm medicina pela 
universidade de Coimbra, medico da Real Cam 
ra, physico-mór do Exercito e honorario do Rei- 
no, conselheiro de estado, nomeado em 1827, cujo 
exercicio se lhe negou depois cu 1533, havendo 
quem se persuada que o desgosto, que então sof- 
freu, fôra a causa da sua morte. N. em Santa Ma- 
rinha, com. da Guarda, em 1771, e era filho de 
José Correia de Castro e de D. Maria d'Abran- 
tes. Em 30 de marco de 1809, foi preso ¢ man- 
dado para a Inquisição, sendo acensado de ji 
bino e maçon. Acompanhou-o À prisão o desem- 
bargador José Valente do Casal Ribeiro, então 
juiz do crime do bairro do Limoeiro. Salhiu da 
Inquisição em 21 de dezembro do mesmo anno, 
sendo mandado residir em Faro, para onde par- 
tiu debaixo de prisão. Obteve depois passar a 
Inglaterra, onde sob a protecção do conde de 
Funchal, embaixador em anitos, e auxiliado 
pelo Dr. Vicente Pedro Nolasco, fundou o jornal 
politico-litterario O Investigador Portuguez, em 
que se notam 20 artigos seus. Soffreu ainda va- 
rias alternativas de fortuna c alguns trabalhos, 
promovidos pela parte muito activa que tomára 
nos negocios politicos do paiz, em 1526. Voltando 
da emigração em 1833, hospedou-se em casa do 
seu antigo amigo José Bento d'Araujo, e ahi fal- 
leceu em 14 de novembro do mesmo anno. Escre- 
ven: Supplica a Sua Alteza Real o Principe Re- 
gente nosso Senhor, Londres, 1510; Memoria sobre 
a conducta do Doutor Bernardo José de Abrantes 
e Castro, desde a retirada de Sua Alteza Real 
para a America, Londres, 1810, — comprehende 
esta obra numerosos documentos justificativos. 
E" narrativa interessante por envolver varias 
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particularidades relativas à época da invasão 
franceza; Historia secreta da córte e gabinete de 
S. Cloud, traduzida em portugnez, Londres, 1510; 
Carta do conselheiro Abrantes a Sir W. A Court, 
subre a regencia de Portugal, e a auctoridade do 
Sr. D. Pedro IV como vei de Portugal e como pae 
da Senhora D. Maria 1, Londres, 1827. 

Abrão. Aldeia na prov. de Entre Douro e Mi- 
nho, arceb., com., e termo da cidade de Braga. 
Pertence 4 freg. de S. Pedro de Maximinos. 

Abravezes. lov. da prov. da Beira Alta, freg. 
de N. S. dos Prazeres, cone., com., distr., € bisp. 
de Vize. 1591 alm., 463 fog. Tem caixa postal. 
Dista 2 k. da séde do concelho. 

Abravia. Logar na freg, Arrifana e na de 
Santo André, cone, de Poiares. 

Abrechoeira. Pov. no cone. de Thomar. 

Abrecovo. Pov. na freg. de Lever, couc. da 
Feira. | Pov. na freg. de Gonvinhas, cone. de Sa- 
brosa. 

Abregã. Pov. na freg. de Santa Leocadia, 
cone. de Paboaço. 

Abregão. Logar na freg. de Cornes, cone. de 
Villa Nova da Cerveira. || Logar na freg. de No- 
gueira, cone. de Sinfies. j 

Abrego, Poy. na freg. de Villarinho, cone. de 
Santo Thyrso. 

Abregueiro. Pov. da freg. de Meixedo, cone. 
de Vianna do Castello. 

Abreiro. Villa e freg. da proy. de Traz-os- 
Montes, cone. e com, de Mirandela, distr. e arecb. 
de Bragança, orago Sauto Estevam. T48 alm. 180 
fog. Abreiro fica sitrada na margem direita do 
Tua, onde existe uma ponte de cantaria, con- 
struida pelos annos de 1760. D. Sancho 11 den- 
lhe foral em 9 de setembro de que foi con- 
firmado por 1). Affonso IH em 1250. D, Manucl 
deu-lhe uovo foral em Lisboa, a 2 de agosto da 
1514. Pertenecu aos marquezes de Villa Real, 
que a perderam por serem traidores à patria, em 
1641. Passou depois a ser commenda e isento de 
ordem de malta. E’ pov. muito antiga, fundada 
talvez pelos godos. Os arabes tambem a possuiram. 
O nome de abreiro vem de ábara, palavra arabe. 
A pov. dista 23 k. da séde do concelho. 

Abre-Mar. Logar da costa de Portugal, entre 
Povoa de Varzim e Villa do Conde. 

Abreu. Appellido de familia nobre, represen- 
tado por diversas casas de Portugal; vem do nome 
d'una povoação chamada Avreu, na prov. do Mi- 
nho, freg. de S. Pedro de Merufe, termo de Mon- 
são, onde se vêem as ruinas d'uma torre chamada 
Pico de Regalados. Os Abreus fòram senhores e 
depois condes de Regalados. Brazão: cinco cotos 
de aguia de ouro em aspa, cortados em sangue, 
e os cotos virados para a direita do escudo. Elmo 
d'aço cerrado. Timbre: um dos cotos. 

Abreu (Adelino Julio Mendes de). Filho do 
dontor Julio Mendes de Abreu e de D. Emi 
lia Candida. Nasceu em Oliveira do Hospital, 
a 5 de fevereiro de 1569. Bacharel formado 
cm direito pela Universidade de Coimbra, em 
1896. Tem escripto varios trabalhos de muito 
valor, tacs como Traços IHistorico-Criticos, mo- 
nographia sobre a villa de Oliveira do Hospital, 
obra prefaciada por Oliveira Martins e illustrada 
com gravuras da localidade; Serra da Estrella, 
monographia importante sobre cthnographia das 
soberbas altitudes dos antigos Montes Herminios, 
ilustrada com gravuras dos pontos mais pitto- 
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livros foi publicado 
studante do segundo 





rescos. O primciro dest 
em 1592, sendo o auetor 
anno de direito, é o segumte ainda quando es- 
tudante do quinto auno, cm 1 Este ultimo 
livro acha-se esgotado. E" socio do Instituto de 
Coimbra, do Couselho Hevaldico de França, da 
Sociedade de Geographia de Lisboa, da Real As- 
sociação dos Archeologos e tem escripto artigos 
litterarios e politicos em varios jornaes. Actual- 
mente exerce o importante cargo de advogado 
consultor da Companhia de Credito Predial Por- 
tuguez, 

Abreu falei de). Capitão portugucz que ser- 
viu na India. Commandon uma uáu da armada de 
Manuel de Lacerda, em 1527, sendo governador 
Pero de Magalhães. Naufragou na ilha de S. Lon- 
renço, onde morreu cheio de privações. 

Abreu (Aleixo de). Mestre cm artes pela univ, 
de Evora, e licenecado cm medicina pela univ. 
de Coimbra, enjos estudos segura à custa do es- 
tipendio real, que se costuma dar aos estudant 
pobres, diz Barbosa. N. em Aleaçovas, em 1565, 
e £ em Lisboa, em 1630, Quando D. Affonso Fur- 
tado de Mendonça foi nomeado governador dAn- 
gola, pediu-lhe que o acompanhasse como sen 
medico. Aleixo "' Abreu partiu então para Loanda, 

















onde viveu 9 annos, dedicando-se especialmente | 





ao estudo das febres africanas, sendo o primeiro 
medico que escreveu na Europa ácerea d'esses es- 
tudos, e o primeiro que tratou d'aquellas doenças 
em Portugal, quando regressou d'Africa, em 1606. 
Chegando a sua grande fama a Filippe II, então 
de posse do throno portugnez, este monarcha o 
mandou chamar para sen medico, em attenção aos 
seus elevados merecimentos. Escreveu em caste- 
lhano: Tratado de lus siete enfermedades de la 
injlamacion universal del higado, zirbo, piloron y 
riřones, y de la obstrucion, de la satiriasi, y fievre 
maligna, y pasion hypocondriaea, Lisboa, 1623. No 
fin d'esta obra vem o Tratado do Mal de Loanda. 
Abreu (D. Álvaro de). N. em Portugal, mas 
passou à Mesa, onde tomou o habito de car- 
melita no convento de Gibralcon, na Andaluzia, 
em que veiu a ser prior. Volton á patria, e foi 
uomeado bispo de Silves em 1426, e em 1428 
acompanhou a França o embaixador encarregado 
de tratar o casamento da infanta D. Izabel com 
o duque de Borgonha. Sendo depois transferido 
para o bispado d'Evora, prégou na acelamação de 
D. Duarte. Acompanhou a expedição a Tanger, 
e depois da volta ao reino, esteve nas côrtes de 
Leiria, oppondo-se energicamente a que Ceuta 
fôsse restituida aos mouros. Morreu em 1440, 
Abreu (Ambrosio Cardeso). N. em Castello 
Branco. Doutor em Canones. Prior de Sauto An- 
dré, em Lisboa nos fins do seculo xvi. Escreveu: 
Allegatio juris pro interdicto posito ecclesiastico; 
Allegatio pro interdicto posito in urbe Olisiponensi ; 
ltezies feitas na cause da imposição dos vinhos. 
Abreu (André de). Portuguez residente ua lu- 
dia, que se tornou notavel, como cabeça dos tu- 
multos havidos em Baçaim uo anno de 1617. 
Abreu (indré Chichorro da Gama Lobo e). 
Nat. de Monforte, no Alemtejo. Fidalgo da côrte 
de D, João VI e coronel das milicias de Portale- 
gre. O brazão, conferido em 1525, consta de um es- 
cudo esquartelado; no primeiro quartel as armas 
dos Souzas, no segundo as dos Gamas, no terceiro 
as dos Lobos, e no quarto as dos Abreus. 


























Abreu (Antão Nunes de). Fidalgo da côrte de | 
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D. João MI, descendente da nohre linhagem dos 
Regos e Abreus. Brazão, wmn escudo de campo 
esquartelado; ao primeiro quartel de verde e nma 
banda ondada de prata e wella tres vieiras de 
ouro riscadas de preto e perfiladas d'azul; ao sc- 
gimdo de vermelho e cinco cotos de ouro cin aspa, 
e por ditferença uma brica de prata e mella uma 
de preto; elno de prata aberto guarnecido de 
oiro, paquife de oiro, verde e vermelho, e por 
tinbre umn dos cotos. 

Abreu (-Intonio de). Fidalgo portuguez, nat. da 
ilha da Madeira, capitão dos mais distinctos que 
militaram ua India. Acompanhou Affonso 'AIbn- 
querque em 1511 à conquista de Malaca. Foi 
mandado n'esse mesmo anno, pelo grande general 
portuguez, com tres navios reconhecer as Molucas, 
s navios, e comandando 
os outros dois Francisco ão e Diogo Atlonso. 
Fóram os tres navios seguindo a costa da ilha de 
Sumatra, e passando depois a de Java, seguiram 
por Madura, Bali, Sumbava, Solor e Nova Guiné. 

















| Antonio d'Abreu abordou a Amboina, c Francisco 


Simões perdeu o navio em Ternate, mas salyou-se 
com a tripulação. Antonio d' Abreu visitou as prin- 
cipaes Molucas, voltando desta derrota com ri- 
quissima carregação. Explorou tambem as costas 
d'Australia, a que se deu então o nome de Grande 
Java. Regressando a rorta voltou a Goa em 
1527, como capitão-mór de Malaca, e foi um dos 
juizes” que decidiram a contenda que m'aquela 
cidade houve entre Lopo Vaz de Sampaio e Pero 
Mascarenhas, sobre qual dos dois tiuha direito 
ao governo da India. Em 1534 ainda figura valo- 
rosamento nos combates contra Malaca, sendo 
então governador das Indias D. Estevam da 
Gama. 

Abreu (Antonio de). Chamado o Engenhoso, 
amigo e companheiro de Luiz de Camões, na 
India, em 1553. Era filho de Duarte Abreu o 
Castello Branco, senhor da Quinta da Charneca, e 
de Brites Teixeira. Publicaram-se em seu nome, 
em 1805: Ulras inéditas de Antonio de Abren, 
amigo e companheiro de Juiz de Camões no es- 
tado da India, ficlmente extrahidas do sen antiga 
mannseripto que pessuimos em papel asiatico, 

Abreu (Antonio de). Otheial do mar, portuguez, 
do tempo de Filippe II, de Mespanha. Em [611 
comandou uma das caravellas mandadas à India 
por aquelle monarcha, com o fim de prevenir o 
ataque das naus de Hollanda sobre Malaca. 

Abreu (Autonio de). Jesuita portuguez; n. em 
Lisboa e professou no collegio de Connhra, em 
1577. Foi bom prégador, sendo, porém, os seus 
sermões quasi todos em latim, Foi leute de Es- 
eriptura na Universidade, reitor dos eollegios de 
Coimbra, Evora e Lisboa, preposito da casa de 
N. Roque, e finalmente provincial, F. em 10 de ju- 
uho de 1629, Publicou apenas: Tragedia N. Jean- 
uis Baptiste. 

Abreu (Fr. Antonio de). Nat. do Porto. Pré- 
gador do principio de seculo xvn. Só mandou im- 
primir um dos seus sermões, intitulado: Sermão 
na festa da miraculosa imagem de S. Demingos, 
Lisboa, 1661. 

Abreu (Antonio da Cunha). Musico portuguez 
que viveu nas fius do seculo xvn. Discipulo do 
compositor Fravo; copiou, em 1673, um dos livros 
d'este compositor, intitulado: Jireves explicações 
da musica. 

Abreu (Autouio Joaquim de). Poeta mediocre 
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do seculo xix. Publicou em 15815 mn livro cha 
mado: Sonctos sobre diversos assumptos. 

Abreu (Antonia Joaquim Ribeiro Gomes de), 
em Morcira de Rey, no anno de 1509 on 151 
Parece que foi abandonado pelos paes, ao na 
cer, è encontrado por nma pobre mulher, cha- 
mada (Custodia Abreu, na noite de 24 de feve- 
reiro de 1812, no logar de Barboza, freg. de Mo- 
reira de Rey. Este nascimento ficou sempre mys- 
terioso. O facto é que se formon em Coimbra na 
faculdade de Medicina e tomou eapello, tornan- 
do-se nm dos mais brilhantes ornamentos da Uni- 
versidade. Fez parte do corpo docente até 1556, 
demittindo-se então por não querer prestar o ju- 
ramento politico, que o decreto de 5 de março 
d'aquelle anno exi- 
gia aos professores, 
juramento de obe- 
diencia e fidelidade 
às instituições poli- 
ticas vigentes e à 
dynastia reinante. 
Esso golpe de estado 
fez-lhe perder a sua 
brilhante carreira, 
porque Antonio Joa- 
quim "Abreu, que 
professava viva- 
meute as ideias 
absolutistas, prefe- 
rin antes pedir a de- 
missão. Mais tarde, 
a convite de D. Mi- 
guel, partiu para 
Brombach, onde for dedicado professor dos se 
filhos, e onde falleceu em 15 de junho de 1 
A sua morte foi muito sentida em Lisboa, espe- 
cialmente pelo partido legitimista, por toda a 
imprensa nacional ¢ estrangeira, que lhe dedi- 
caram artigos saudosos. Emquanto esteve em 
Portugal, collaborou no Jornal das Seicucias Me- 
dicas de Lisboa; Missão Portugueza; Fé Catholica; 
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Nução e Revista Academica, onde, entre ontros, | 


publicou um notavel artigo a Religião christã e a 
Philosophia. Diz-se que o sen melhor trabalho é 
um opusculo de 142 paginas, impresso em Lisboa, 
em 1552, chamado; À organisação dos estudos me- 
dicus em Portugal, discurso proferido na Sociedade 
dus Setencias Medicas de Lisboa, pelo socio, ete. 

Abreu (utonio José de). Cirurgião militar; 
n. em 1505 ef. em 8 de janeiro de 1872; inter- 
rompeu os sens estudos na Escola Medico Cirur- 
gica do Porto, quando rebentaram os aconteci- 
mentos politicos em 1428, para se alistar no 
pequeno batalhão academico que sc organisou no 
Porto. Acompanhava este pequeno exc 
ral, quando teve de retirar-se para a Galliza, cmi- 
grando em seguida para Inglaterra. Tomon, depois, 
parte na guerra civil contra o absolutismo, mas 
em 1833, quando a guerra terminon, prosegnm o 
curso, que concluin em 1536. No auno seguinte 
1537, foi nomeado cirurgião de infanteria 16, Re- 
formou-se em 7 de setembro de 1867, em cirur- 
giño de brigada. Collaboron no Jornal dos facul- 
tntivos militares, em 1841, Escreveu: Exame 
critico da memoria sobre a organisação do serviço 
de saude do exercito e Aualyse do relatorio ana- 
lytico por J. T. Valtadaves sobre u adutuistração 
de justiça militar. No anno de 1555, tomou o en- 
cargo de uma inspeeção sanitaria ao regimento 
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de infanteria 12, na Guarda, onde estavam gras- 
sando as ophtalmias. Parece que o relatorio, que 
dirigin á repartição de saude, provocou reparos 
do cirurgião de brigada Sá Mendes, especia- 
lista no tratamento das molestias olhos, porque 
em 1857 publicou Antonio José d Abreu um opus- 
culo de 112 paginas com o seguinte titulo; O 
echirurgião de brigadu graduado de infanteria 10, 
Miguel Heliodoro de Novaes Sé Mendes, refntado 
por clle mesma on Historia da comuissão do inque- 
rito sobre a ophtalmia do regimento 12. Antonio 
José d'Abreu era cavaleiro das ordens d'Aviz e 
da Conceição. Foi um dos homens que mais con- 
tribuiram para levantar a classe dos facultativos 
militares ¢ para lhe dar a reputação scientifica 
de que hoje gosa. 

Abreu (.Írtonio Julio de Frias Pimentel e). n. 
em Meda, no 1.º de março de 1751; f. em 14 d'on- 
tubro de 18414. Formou-se na faculdade de Direito 
na Universidade, cm 1802; foi jniz de fôra de 
Belmonte e Sortelha o de Pinhel, corregedor 
desta cidade e da de Braga, desembargador do 
Porto em 1826, juiz da Relação de Lisboa em 1533 
e conselheiro do Supremo Tribunal de Justica 
em 1836. Foi deputado ás córtes em 1822 e 1376, 

Abreu (Antonio Lopes del. Cirurgião, no prin- 
cipio do seculo xix, fallecido em 1830. "Traduziu 
do inglez: Exposição anatomica do utero humano 
gravido e dos seus coutheudos, pelo dr. Manter. Lis- 
boa, 1813. 

Abreu (Augusto Cesario de Vasconcellos), Me- 
dico e escriptor. Nasceu em Coimbra, em 1849, 
filho de Madail de Abreu, valoroso volmtario 
do batalhão academico, e um dos lendarios bravos 
do Miudello, e de D. Guilhermina de Vasconcelos 
Abreu. Aos 19 annos ficou orphão de pac; não 
tendo bens de fortuna luctou mnito para poder 
seguir os estudos superiores, c as horas vagas 
empregava-as em dar lições de mathematicay e foi 
assim, que estudante e mestre ao mesno tempo, 
conseguiu chegar ao 2.º anno da faculdade de me- 
dicina na universidade de Coimbra, Motivos par- 
ticulares o obrigaram a sahir de Coimbra e foi 
completar o curso na Escola Medico-Cirnrgica do 
Porto. Nas férias vinha a Lisboa, onde travou 
conhecimento 
com o dr. Bri- 
lhante, medico 
homepatha, de 
grande fama de 
sabio e de cx- 
centrico. Cesario 
Abren afleiçoou- 
se áquelle medi- 
co € ao seu sy 
tema, e, apenas 
terminou a sua 
formatura em 
medicina allopa- 
thica na Escola 
do Porto, veiu 
para Lisboa, e 
concluiu com a 
pratica os sens 
estudos homepathicos, na clinica do doutor Bri- 
lhante. Depois do fallecimento do distincto me- 
dico, Cesario Abreu comecon a fazer clinica 
por conta propria. Em 1880 fundou a pharmacia 
homapathica na rna Augusta, Ape da sua 
grande clinica, dedica-se com amor ao estudo e 
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tem publicado algumas obras sobre a sua seien- 
cia: Estudos geraes sobre a homepathia; Do Pro- 
gresso da medicina pela homepathia; Revista por- 
lugueza de therapeutica homepathica, jornal que 
fundou cm 1880, em collaboração com o dr. Jous- 
set, de Paris; Apontamentos para a historia da 
medicina home pathica em Portugal. Os seus 
tem sido sempre muito apreciados. Em 1586, o 
dr. Cesario Abreu fez duas notaveis conferencias 
sobre o Cholera Morbus, nas salas da Sociedade 
de Geographia. E” commendador da ordem de 
N. Sa da Conceição. Ha alguns mezes retiron 
para Africa por negocios partienlares, não dei- 
xando todavia a clinica, que exerce com especial 
aptidão, 

Abreu (Bernardino Monteiro de). Vice-consul 
de P Portuga al em NS. Paulo, no Brazil. Nat. de 
marães, foi muito novo para o Rio de Jane 

dedicando-se 
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á 
vida commer- 


cial; em 1855 
ou å cidade 
. Panlo, ou- 
de se estabele- 
ceu. Mais tarde 
foi um dos dire- 
ctores da Com- 
panhia União do 
Commercio de 
N. Paulo, a ma 
importante d'- 
aquelle estado, 
onde grangeou 
hens de fortuna. 
São bem conhe- 
cidos o seu ge- 
nio bemfasejo € 
a protecção que 
sempre dispen- 
sa aos amigos do trabalho. E’ um dos fundado- 
res da Sociedade de Bencficeneia Portugueza de 
S. Panlo. 

Abreu (Bernardo José de). General do exercito 
portngnez; n, em Papisios, cone. de Carregal, 
em 30 d'agosto de 1790. Estudou em Coimbra, 
mas em 1809 abandonou os estudos para se ir alis- 
tar na Leal Legião Lusitana, mandada organisar 
por decreto da regencia do reino de 24 de junho, 
Vesse mesmo anno. Assistiu em HMespanha nos 
dias 27 e 28 de junho á batalha de Talavera de 
la Reina. Voltando a Portugal, assistiu, na quali- 
dade de cadete, à batalha do Bussaco, a 27 de 
setembro de 1810. A 5 de maio de 1511 bateu-se 
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valentemente na batalha de Fuentes de Onioro, 
sendo ferido. No ecreo de Badajoz, em ocea- 





sião de assalto, uma granada o feriu n'um olho, 
do qnal ficou cego para sempre. Seguiram-se as 
differentes phases da guerra peninsular, em que 
Yernardo "Abreu tomou parte ua celebre ba- 
talha de Victoria, em 21 de junho de 1813 e nos 
combates que seguiram, até que o exercito in- 
vasor foi completamente expulso do territorio 
hespanhol. Estes grandes serviços de valor e 
coragem ganharam-lhe as medalhas da guerra 
pe minsular e da batalha da Victoria. Quando 
em fevereiro e março de 1523, 0 conde d'Ama- 
rante se revoltou em Traz-os-Montes contra o 
governo constituição liberal, Bernardo de 
Abren cutrou na campanha contra o absolntis- 
mo; em 1826 e 1527 tambem se bateu ener- 
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| nardo Abreu, como defensor da Carta, 
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gicamente pela liberdade. Quando o Porto se 
Setran ionou no dia 16 de maio, contra o go- 
verno de D. Miguel, achava-se o distincto militar 
commandando mna companhia de caçadores 7. de 
que era capitão. Tomando parte em muitos com- 
bates d'essas luctas de deploravel memoria, Ber- 
seguin o 
exercito liber; il, emigrando pela Galliza para a 
Inglaterra. Es eve depois na ilha Terecira, acom- 
panhando em junho de 1832 a expedição liberal, 
e desemharcando nas praias do Mindello. Tomon 
parte nas batalhas de Ponto Ferreira, de Vallon- 
go, o que lhe valeu ser agraciado com o gráu de 
cavalleiro da ordem da Torre e Espada. E'longa 
a serie de combates em que entrou este valente 
militar; só diremos que na batalha d'Almoster, 
em 18 de feverciro de 1834, se distinguiu como 
sempre, sendo então condecorado coin a commen- 
da d'Aviz. O seu grande merecimento e os bons 
servicos prestados 4 causa liberal fram sempre 
reconhecidos por D. Pedro IV e D. Maria H. Em 
10 de setembro de 1844 recebeu a carta de con- 
selho, e em 15 de julho de 1547 foi clevado a 
commendador da ordem da Torre e Espada. Tain- 
bem a rainha de Hespanha lhe concedeu a com- 
menda da real ordem de Isabel a Catholica. Ber- 
nardo José d'Abreu seguiu os postos militares, 
tão justamente merecidos, chegando em 12 d'ou- 
tubro de 1857 a marcehal de ci ampo. 

Abreu (Fr. Braz de). Ecelesiastieo do se- 
culo xvin, nat. de Elvas. Traduziu do castelhano 
varias Devoções e escreveu una Vida do servo de 
Deus, Gregorio Lopes. 

Abreu (Braz Luiz de). Medico pela universi- 
dade de Coimbra, chamado o olho de vidro, em 
consequencia de ter perdido mn olho, sendo ainda 
ança, o qual depois substituiu por outro do 
vidro. Foi mais conhecido pela alcunha do qua 
pelo proprio nome. Braz Luiz d'Abreu era engei- 
tado, mas suppõe-se que nasceu em Coimbra, no 
anno de 1692. Exerceu clinica no Porto e em 
Aveiro. Os primeiros annos da sua vida são bas- 
tante ncbulosos, mas parece ser certo que algucin 
o protegeu, dando-lhe os meios necessa para 
guir os estudos, formando-se em medicina na 
Universidade. Casou em 1718 com D. Josepha 
Maria de Sá, natnral de Vizen, filha de Autouio 
de Så Mourão. D'este consorcio, que durante 14 
annos, parece ter sido um dos mais felizes, nas- 
ceram oito filhos, cinco meninas e tres rapazes. 
Em 1732, porém, estando em Aveiro, deson 
deou-se de suhito sobre ches uma terrivel tem- 
pestade, cujo motivo ficou sempre iguorado, que 
obrigou os dois esposos a separarem-se € a reco- 
lherem-se a um convento; DD. Josepha levou com- 
sigo as filas para S. Bernardino, cm Aveiro, ondo 
entrou em 25 de março; os filhos ficaram com o 
pae, professando como elle, um na ordem de 
N. Domingos, outro na de Jesus; o tereciro falle- 
cen muito moço. Viveu 21 annos, ainda, 
gando-se a praticas religiosas e ao exere 
clinica, fallecendo de apoplexia em 10 de agosto 
de 1 Escreveu em portuguez e em hespanhol, 
sendo as snas obras mais conhecidas o Portugal 
medico; o Sol nascido no occidente e posto ao mus- 
cer do sob; Santo Antonio portuguez; Epitome his- 
torico e panegyrico da sua admiravel vida e pru- 
digiosas arçòes. Os sens infortunios deram 
grande celebridade. O fallecido eseriptor Camillo 
Castello Branco consagrou-lhe um livro: O olho 
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de vidro, em que desereve largamente à sua 
vida. 

Abreu (Christoram Soares de). Desembargador 
da Casa da Supplicacão, cavalleiro da Ordem de 
Christo e vereador do Senado da Camara de Lis- 
boa. N. em Ponte de Lima, e f. em Lisboa, em 
1615. Esereveu: Oração em nome da Camara de 
Lisboa a El-lHei D. Afonso VEe á Rainha D. Ma- 
via Francisea Isabel, entrando na dita cidade em 
29 de Agosto de 1660. Lisboa, 1666. 

Abreu (Diogo de). Fidalgo portuguez da córte 
de D. Manuel. Acompanhou à India o primeiro 
vice-rei D. Francisco de Almeida, na armada de 
D. Fernando de Eça, c distinguiu-se em comba- 
tes contra os mouros. 

Abreu (Diogo de). Fidalgo da córte d'el-rei 
D. João mı, descendente da geração e linhagem 
dos Ahrens. O brazão constava de um escudo de 
campo vermelho com cinco côtos de azas de ouro, 
em aspa, e por differença uma dobre brica de 
prata e azul; clno de prata aberto guarnecido 
de ouro, paquife de ouro e vermelho, e por tim- 
bre um dos cótos das armas. 

Abreu (Diogo de). Oficial de mar que militou 
ua Índia durante o governo do vice-rei Ruy Lou- 
renço, seudo capitão de uma fusta em 1612. 

Abreu (Diogo Nunes de), Fidalgo da côrte de 
D. João mn, n. em Extremos. O seu brazão d'ar- 
mas compunha-se de um escudo de campo esquar- 
tellado; o primeiro quartel de verde com uma 
banda bordada de prata e nella tres vieiras de 
onro riscadas de ouro e perfiladas de azul; o se- 
gundo de vermelho com cinco cótos de ouro em 
aspa, e por differença uma brica de prata e wella 
um G em preto; elmo de prata aberto guarnecido 
de ouro, verde e vermelho, e por timbre um dos 
côtos. 

Abreu (Domingos de). Capitão portuguez do 
seculo xvr, que militou na India, e foi a Cochim 
ua armada de Jorge de Castilho. 

Abreu (Domingos Manuel Pereira de Curva- 
tha). Bacharel formado em nma das autigas fa- 
culdades de Direito pela universidade de Coim- 
bra. N. em Ruivães, cone. de Vieira, a 23 de 
agosto de 179%, e f. em 11 de junho de 1873. Foi 
juiz de fóra de Alijó e de Villa Real, de 1821 a 
23. Depois da reforma da magistratura judi- 
cial portugucza, exerceu o cargo de juiz de di- 
reito de 1.º instancia, de 1834 até 1869, auno em 
que, por motivo de doença, se viu obrigado a 
abandonal-o. Escreveu em 1570: Sentenças civeis 
e crimes, proferidas nas comarcas em que serviu 
desde 1841 a 1863, acompanhadas dos respectivos 
summanios é juizos criticos da redacção du «Gra- 
seta dos Tribuna e precedidas d'um prefacio do 
editor. 

Abreu (Eduardo de). Medico e democrata ton- 
temporanco, E” natural do archipelago dos Aço- 
res: formou-se na universidade de Coimbra, na fa- 
culdade de medicina. Na vida academica, des 
cou-se sempre pelas snas ideias avançadas, perfe 
tamente republicanas. No i 
em Coimbra, e em muitos fa 





































sendo a 





tudaute, bem se evidenciou a superioridade do 
sem talento è dos seus ideacs de progres al. 
Militou por algun tempo no partido progressista. 





Os progressistas elegeram- n'o deputado ; então, no 
parlamento, os seus disenrsos encrgi destaca- 
vam-se dos da maioria dos seus correligiona- 


rios; percebia-se hem que o orador não estava li- 
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| gado ao grupo político, de que fazia parte, que o 

seu espirito ão se submettera convenções e 
exigencias partidarias. Dirigia-se ao povo n'um 
tom ironie o, como se quizesse tirar-lhe as illu- 
sões e excital-o á lucta pela moralidade e justiça. 
Os progressistas consideravam-no um indiseipli- 
nado; bastaria nm acontecimento qualquer que o 
desilludis C, que lhe roubasse as ultimas esperan- 
ças da restauração das forças do paiz, para que 
abandonasse definitivamente os seus co ligio- 
narios eo regimen monarchico. Esse acontecl- 
mento não se fez demorar. Foi o ultimatum, 
de janeiro de 1890. Ednardo d'Abreu revol- 
e contra a Inglaterra c contra os governos. 
atua de Camões e as dos distinctos portu- 
guezes que a acompanham, cobriram-se de crepes; 
foi d'elle que par- 
tiu a ideia e a ini- 
ciativa da exceu- 
ção. O pedestal, 
com aquellas 
tatnas de heroes 
e leaes amigos da 
patria, represen- 
tava o paiz, e o 




































paiz ve se de 
luto. Desde então, 
o dr. luardo 





d'Abreu tornou-se 
definitivamente 
republicano, des- 
fazendo-se qual- 
quer duvida que 
pudesse ter havi- 
do cerca das suas 
convieções politi- 
ras, apesar das anteriores manifestações de- 
moeraticas e revolucionarias na academia de 
Coimbra e no parlamento. Os seus actos posterio- 
res provaram à evidencia a sua dedicaçã 
republicana, e a cidade de Lisboa o clegen s 
representante em côrtes em outubro de 1 
Eduardo de Abreu é um incancavel Inctador, 
muito eloquente, e de caracter energico. 

Abreu (Liloy de). Conego secular da congrega- 
cio do Evangelista Amado, que viveu nos fins 
do seculo xyi even: Summa de Theologia 
Moral, 1603. 

Abreu (Feliz José de). Doutor em leis do 
meado do seculo xvur. Fez imprimir em Paris 
uma obra escripta em francez com o titulo: 
Traité juridico-politique sur les prises maritimes, 
cte., 1755. 

Abreu (Fr. Fernando de). N. no Porto. Profes- 
sou na ordem dos p dores do convento de Bem- 
fica em 1677. Foi qualificador do Santo Ofheio, 
examinador das tres ordens militares, deputado 
da junta das missões, desembargador da Curia 
Patriarchal, e um dos primeiros 50 academicos 
da Academia Real de Historia, cm cujas memo- 
rias, além das Cartas dos seus estudos, publicou 
um catalogo «os bispos de Miranda. F. em 8 de 
março de 17 

Abreu (Fernio de). Capitão portuguez que 
militou ua India, para onde partiu sob o com- 
mando de Tristão de Cunha e de Atonso P Albu- 
querque, em 1506, sendo vice-rei das Indias, 
D. Francisco d'Almeida. Distinguiu-se na tomada 
da fortaleza de Socotorá, e morreu, assim como 
seu irmão, Gomes d'Abreu, no ataque de Diu, em 
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25 


ABR 


1516, sob as ordens de D. João de Castro, gover- 
nador da India. 

Abreu (D. Filippa de). Pilha de Goncalo Vaz 
de Castelo Branco; cason com D. Pedro de 
Athayde, senhor de Castanheira e de Chelleiros, 
o qual foi decapitado por ordem de D. João IL 
por estar implicado na conspiração do duque de 
Vizeu. 

Abreu (Filippe de). Nat. de Torres Vedras; 
filho de familia nobre. Sabio theologo da congre- 
gação dos agostiuhos reformados. Cathedratico 
de theologia da universidade "Evora, por no- 
meação de I). João IV. F. em Coimbra, em 1659. 
Escreven: Commentarium de Scalo Jacob; De ado- 
ratione, e David, Princeps perfectus. 

Abreu ( Francisco de). Viveu no seeulo xvu, € 
escrevem a historia do naufragio da armada por- 
tugueza de D. Manuel de Menezes, na bocca do 
canal Inglaterra. Esta obra ficou manuscripta. 

Abreu (Francisco de). Fidalgo que servin na 








India, Irmão de Onofre d'Abreu. Acompanhou 
Christovam da Gama a soecorrer o xégus da 


Abyssinia, em 1541, atacado pelo rei de Zeyh 
levando sob suas ordens tun terço de 50 homens. 
O seu brazão d'armas cra um escudo de eampo ver- 
melho, com cinco côtos de azas de ouro, em aspa, 
e por differença uma flôr de His de prata, elmo de 
prata aberto guarnecido de ouro, paquife de 
ouro e vermelho, e por timbre wun dos cótos. 

Abreu (Fraueisco de). Pseudonymo de que se 
servin Manuel Severim de Faria em varias obras 
Relação universal do que sueceden em Portugal e 
muis provincias do Occidente e Oriente, desde o mez 
de março de 625, até todo o setembro de 626; Rela- 
ção do que succedeu em Portugal e mais proviu- 
cias do Oecidente e Oriente, desde março de 626 
até agosto de 027, e Exercicio de perfeis do e dou- 
trina espiritual para extiuguir vicios e adquirir 
virtudes. 

Abreu (Francisco Ferreira de). B vão de 
direito no Funchal. F. em Cabo Verde, em 1842. 
Além dValgms artigos e poesias publicadas em 
diversos jornaes, traduziu em portnguez o Com- 
pendio elementar de economia politica de Adolpho 
Blanqmi. Lisboa, 1834. 

Abreu (Francisco Homem de). N. em Evora; 
grande jnrisconsulto e distincto philosopho. Sendo 
hedratico da universidade de Salamanca, to- 
mon para argnmento das snas hções o verso das 
Epistolas de Horacio: Quidquid delirant reges plec- 
lunctur Achivi, c sobre elle compoz uma obra em 
latim, que se encontra nas provas da Historia 
Genealogica, de D. Antonio Caetano de Souza, 
invectivando asperamente a resolução d'el-rei 
D. João 11, mandar matar o duque de 1 ragança, 
D. Fernando. Esta obra acha-se publicada na 
lingna hespanhola, com o titulo: Desaeierto de 
principes. 

Abreu | Francisco Joaquim do Valle Oliveira 
de). N. em Guimarães em 1796, e É na freg. de 


S. João de Brito, d'aquelle cone. em 1860. Era de 

































familia nobre e abastada, Excreeu importantes 





cargos em Guimar Apezar de ter bens de 
fortuna, os seus desvarios o empobreceram a tal 
ponto, que se viu obrigado à recolher-se em e 
dum seu parente, que o soccorreu pelo resto 
da vida. No tempo da sua prosperidade cra 
umito divertido é agradavel; inprovisava ver 
eom muita graca, que nunea se publicaram. Era 
primo do celebre fidalgo Ignacio Manique, que, 
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por ser liberal, fòra condemnado a dar tres vol- 
tas em redor do patibulo, indo d'alva vestida. 

Abreu (Fraucisco Vieira de). Oficial do minis- 
terio dos negocios estrangeiros, em Lisboa, nos 
fins do seculo xvni; secretario da legação em 
Mespauha, quando alli esteve com o ministro 
Diogo de Carvalho de Sampaio. Escreveu: Apon- 
tamentos politicos sobre os principaes abusos e de- 
feitos do governo de Portugal, e meios para se 
emendarem : apresentados ao ministro de S. A. I, 
conde de Villa Verde em 1801. Lisboa, L 

Abreu (D. Garcia de). Filho illegitimo de 
D. João d'Almeida, 2.º conde d'Abrantes. For 
mestre do infante D, Duarte e védor do principe 
D. João, filho de D. João TU. Este soberano no- 
meou-o reitor da Universidade, logo depois da 
transferencia d'esta para Coimbra. 

Abreu (Gaspar Rodrigues Torres de). Fidalgo 
da côrte de D. João IV. Tinha por brazão: um 
escudo esquartelado; o 1.º quartel dos Rodrignes 
partido em chefe, campo azul e n'elle cinco flóres 
de liz de ouro postas em aspa, e chefe sanguino 
com uma ernz de ouro florida e vazia do campo. 
O segundo de Vasconcellos, campo negro, com 
tres faxas de veiros, de vermelho e prata, veira- 
das e contraveiradas. O terceiro dos Abreus, 
campo sanguino com cinco eótos de aguia de ouro 
em aspa cotadas de sangue. O ultimo dos Vici- 
ras, campo vermelho, e n'elle seis vieiras de ouro 
riscadas de preto, e por differença mn Iyrio de 
ouro, e por timbre um leão nascente de sna côr 
com wma flór de liz na mão diteita, elmo de prata 
aberto guarnecido de ouro, paquife dos metaes e 
das córes das armas. 

Abreu (Comes de). Capitão gue militou na In- 
dia. Irmão de Fernão d'Ábreu, e proprietario em 
Chaul. Esteve na tomada de Mombaça, em 1505, 
e morreu no ataque de Dim em 1516, assim como 
seu irmão, no tempo de vice-rei D. Francisco 
d'Almeida. 

Abreu (Gonçalo de). Portugnez muito conhe- 
cido, propina em Chaul, onde fallecen, com- 
batendo os mouros em 1612. 

Abreu (Guilherme de Vasconcellos-), Natural, 
de Coimbra, onde nasceu a 20 de maio de 1842, 
e filho de Vietor Madail de Abreu e de D. Gni 
lermina de Vasconcellos Abreu (V. Abreu, Vi- 
. Foi edneado até aos 14 annos em Coimbra, 
depois no Porto. no collegio de Alexandre Grant, 
ate 1858. Em maio d'este anno foi para o Rio de 
Janciro para casa de parentes seus, à fim de de- 
dicar-se ao commercio. A educação esmeradis- 
sima, que seu pae, homem lido em litteratnra 
portugneza, franeeza, hespanhola, italiana e la- 
tina, lhe déra, foi de feição contraria à vida 

commercial. Regressou ao reino, aqui completou 
logo os preparatorios e entrou na faculdade de 
mathematica, onde é bacharel premiado com um 
aveessit e tres distineções. Assentou praça em 
1861 em caçadores 5 e matrienlon-se, em 1864, 
no 1.º anno da Escola do Exercito em Lishoa, 
mas não completou o curso da arma de artelha- 
ria e fez o de engenharia naval na Escola Na- 
val, onde teve sempre o primeiro premio, Quando 
estava a ser promovido a 2.º tenente morren-lho 
o pae, o qual era e úbelião em Coim- 
bra. Teve então Vasconcellos-Abren de acecitar, 
para utilidade da familia, o ser nomeado para o 
logar que seu pae exercera ; dois annos depois foi 
transferido para Lisboa, e aqui exerceu o cargo 
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de eserivão da 4 e mais tarde da 3º vara civel, 
até 1900, honrando sempre o nome de seu pae, 
homem honestissimo. Apesar d'este emprego, de- 
dicou-se Vasconcellos-Abreu muito aos estudos 
de linguas, litteraturas e religiões orientaes. Em 
1873 conhecen-o o então marquez d'Avila e de 
Bolama, e ambos com o conselheiro Possidonio 
da Silva fundaram a Associação Promotora des 
Estades Orientaes e Gloticos, cuja idéa partiu de 
Vasconecllos-Abreu, que a communicou ao con- 
selheiro Silva. Por essa occasião fez Vasconcellos- 
Abreu mm discurso na sala das Scienejas Medi- 
eas, no edificio que estava no logar onde existe a 
estação central do Rocio. Esse discurso foi a 
pedra fundamental da Associação e o facto que 
lhe captivou a amizade do marquez, depois du- 
que d'Avila, e levou ao espirito d'este homem po- 
litico o desejo de proteger e animar, em estudos 
desconhecidos em Portugal (orientalismo), o moço 
que lhes dedicava as horas vagas de trabalhos 
dis enjos redilitos sustentava a 

familia, que elle criou por casa- 
mento com D. Maria Julia Bonrdi 
Pires Monteiro Bandeira. Esse 
diseurso intitula-se: Jxpesição 
feita peraute cs membros da Com- 
missão Nacional Pertugneza do 
Congresso Internacional dis 
Urientalistas (1573) convocados 
para constiteirem uma associação 
promotora des estudis orientaes e 
yloticos em Portugal, e foi pro- 
nunciado a 29 de dezembro de 
1573. À associação foi ephemera 
porque Vasconcellos-Abreu 
aloecen e nada se fez durante 
mezes. Em 1874, em fins de se- 
tembro, teve Vasconcellos-Abreu 
de ir a Pranea e à Allemanha ; 
alli conheceu pessoalmente Emilio Littré, eom 
quem tinha relações por cartas; este apre- 
sentou-o a alguns orientalistas fraucezes, os 
quaes animaram o nosso conterranco a que pro- 
seguisse nos sens estudos e lhe deram cartas de 
recommendação para orientalistas allemiães. No 
regresso a Portugal, o marquez d'Avila promet- 
teu a Vasconcellos-Abreu obter-lhe a missão de 
ir estudar por ordem do governo portuguez em 
alguma das universidades estrangeiras, onde os 
estudos orientaes são feitos com tanta vantagem 
das letras e da sciencia. E, com efeito, em maio 
de 187%, Vasconecellos-Abren era encarregado 
pelo conselheiro Andrade Corvo, uma das in- 
telligencias mais lucidas e mais cultas do seu 
tempo, de ir a França, Inglaterra c Allemanha 
aperfeieoar-se nos estudos orientaes, especial- 
mente em sanscrito. Esta missão durou até fins 
de 1877 ; e, comissionado, o aproveitamento que 
tirou dizem-n'o os dois relatorios que Vascon- 
cellos-Abreu apresentou officialmente. O 1° re- 
latorio intitula-se : Investigações sobre o caracter 
de civilisação Arya-Hindn. (Paris, 15 de Janeiro 
de 1877), enviado ao eonsclheiro João d Andrade 
Corvo, ministro e secretario de estado dos ne- 
gocios estrangeiros e ultramar ; o 2.º relatorio in- 
titula-se: O Náoskrito e au Glottolegia Arica no 
ensino superior das lettras e da historia, (Lisboa, 
21 de Janeiro de 1578), e foi entregue ao mar- 
qnez d'Avila e de Bolama, presidente do conse- 
lho de ministros, ministro e sveretario de estado 
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dos negocios do reino. Foram ambos estes re 
torios impressos na Imprensa Nacional em 1878. 
A'cerea do 1.º ha um artigo escripto largamente 
por Emilio Littré na Revista de Phil sophia Po- 
sitiva. Em 1575, estando Vasconcellos-Abren 
Paris, fez alli parte do Congresso das Seienc 
Geograplicas e foi nomeado nm dos secretarios 
geraes d'este Congresso e membro do jury ; re- 
eeben pelos trabalhos qune utou as palmas do 
oflicial da Academia de Paris e uma medalha es- 
pecial, dada unicamente a quem tomon parte 
activa no Congresso pela Sociedade de Geogra- 
phia de Paris. No fim d'esse mesmo anno, e de- 
pois de ter ouvido assiduamente as lições de Abel 
Bergaigne em Paris, foi Vasconcellos-Abren para 
a Allemanha e alli estudou com o dr. Martinho 
Haug, e outros, na universidade de Munich. Por 
morte do dr. Hang, voltou a Paris e continuou a 
ouvir em sanserito Abel Bergaigne, Philarette 
Edouard Foueaux, Hanvette-Benant, e cm egy- 
ptologia Maspero; frequentou 
outros enrsos e cntre elles o de 
anthropologia e teve a honra de 
ser discipulo estimado de Paul 
Broca. O duque d'Avila nomeou 
Vasconcellos-Abreu lente no 
Curso Superior de Lettra 
ercando assim a cadeira de lin- 
gua e litteratura sanserita, clas- 
sica e ved em Portugal, a 
qual tem regido até agora d 
7 de novembro de INTE. Em 1550 
celebrou-se cm Portugal o con- 
gresso internacional de anthro- 
pologia e archeologia prehisto- 
ricas e Vasconcellos-Abreu foi 
um dos secretarios Veste con- 
gresso, o qnal tanta honra deu 
ao paiz, não só pelos traba- 
lhos alli apresentados, feitos por portugne- 
zes, mas pelo Compte rendu, admiravelmente 
eseripto pelo romanista portuguez Aniceto dos 
Reis Gonçalves Vianna. D'esta obra, que as- 
signala uma epoea nos anuaes da sciencia portu- 
gueza, consta o que V seoncellos-Abreu fez por 
essa oceasião, e especialmente mencionamos aqui 
o trabalho De Vorigine proballe des Poulhares et 
leurs migrations à travers P Asie (Pag. D19 a D45). 
Depois de ter sido eleito socio do Iustituto de 
Coimbra, da Academia Real das Seiencias de Lis- 
boa, foi condecorado por el-rei I). Luiz com o 
ofhicialato da ordem de S. Thiago. Em 1559 a ins- 
tancias do governo da Suecia e Norucga foi Vas- 
concellos-Abreu nomeado representante de Por- 
tugal no Congresso inte sional de orientalis- 
tas em Stockolmo e Christiania. Partiu para Pa- 
ris, onde esteve no Congresso de geographia e 
no de antlropologia e foi um dos secretarios 
d'este. Em fins d'agosto apresentou-se na Suecia, 
e, em uma das sessões na Universidade de Chris 
tiania, apresentou « explicou a inseripção saus- 
erita que se vê na Quinta de Penha Verde em 
Cintra: a estampagem perfeita c os factos his- 
torieos revelados por esta inscripção mereceram 
elogios a Vasconcellos-Abreu dados publiea- 
mente por Buhler, de Vienna d'Austria, e Bur- 
gess inglez em serviço na Índia, e ambos gran- 
des conhecedores da paleographia e epigraphia 
iudiana. Esse trabalho foi recompensado pelo 
rei Oscar, da Suecia, com a commenda (2º 
27 
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classe) da ordem de Wasa. Em setembro de 
1891 reuniu-se em Loudres um congresso in- 
ternacional de orientalistas; a pedido da com- 
missão organisadora d'este congresso e por or- 
dem do governo portuguez Vasconcellos-Abreu 
que, havia sido convidado a tomar pessoalmente 
parte em tal congresso, escreveu o Summnario 
dus investigações em samscritolegia desde 1856 até 
1891. Este trabalho merecen ao auctor um dos 
nove unicos diplomas d'honra dados pelo eon- 
gresso a trabalhos de subido merito scientifico 
e litterario; e mais lhe foi dada a medalha de 
prata pelos trabalhos, seus, offerecidos ao eon- 
gresso, Em o «Special Oriental Congress Num- 
ber» da «The Imperial and Asiatic Quarterly 
Review,» de Londres, lê-se a paginas mm que o 
Summerio é um dos «most noteworhy», à paginas 
vi, que «Portugal gave Prof. G. de Vasconcellos” 
invaluable Summary of Sanscrit Research», a 
paginas xxxn diz que é «of an exhaustive cha- 
racter on Sanskrit Bibliography». Annos de- 
pois, reeeben Vasconcellos-Abren as insignias 





de (Grande oficial da ordem de Mejidie (Tnr- | 
qma). Pelo dugue d'Avila fôra commettido a | 


Vasconecllos-Abreu o encargo de eserever un 
Curso de Litteratura e lingua sanserita, elassiea 
e vediea. Cuidou então Vasconcellos-Abreu em que 
a Imprensa Nacional tivesse o typo devanágrico, 
usado nas composições impréssas em sanserito, e 
logo em 1873 apresentou este estabelecimento do 
Estado, como specimen, cm edição de luxo, de 
uns 50 exemplares apenas, o 1.º acto do drama 
de Xecuutalá com tradueção portugueza de Vas- 
concellos-Abreu. Foi typographo compositor o 
primeiro discipulo que Vasconecllos-Abren teve, 
José Autonio Dias Coelho, o impressor João Fran- 
cisco Saraiva. Em 1881 vinha a Inme a gramatica 
de sanscrito; mas poucos mezes depois era cortado 
a Vasconcellos-Abreu o subsidio que o Duque de 
Avila lhe estabelecera. Vasconcellos-Abreu to- 
davia continnou a obra e escreveu mais três vo- 
lumes sem remuneração, fóram impressos na Im- 
prensa Nacional e pnblicados por ordem do go- 
verno portuguez em 1553, 1559, 1895, O ultimo 
volune é considerado no mundo scientifico como 
trabalho honrosissimo não só para Portugal como 
para os estudos de sanscrito e philologia úrica. 
Em 1595 celebrou-se em Portugal o centenario 
do Descobrimento maritimo da Iudia; para com- 
memorar este feito grandioso dos nossos passados, 
escreveu Vasconcelios-Abren este volume (1v da 
obra a que acima nos referimos) e mais escre- 
ven Texto eritico du Lenda dos sautes Barlaão e 
Jvsafut, e um conto em prosa portugueza rithmica 
intitulado Chand-Bibi, a Sultuna Iivanea de Ame- 
nugara, lenda indiana phantasiada da tradição 
listorica do seculo xvr. As obras litterarias de 
“onecllos-Abreu até hoje publicadas são, além 
mencionadas, Geographia mathematica, XIT 
112 paginas, com um tlas de 67 figuras, todas 
senhadas e algumas gravadas pelo auctor do 
livro; Fragmentos duma tentativa de Estudo 
Seuliastico da Epopeia Portugueza, public 
esta que foi muito elogiada em Londres ( 
Athenacum, julho de 1350) e por Oliveira Mar- 
tins (Cumdes, os Luzindas e a Renasceuça em 
Portugal) e de que Donald-Fergnson deu tra 
dueção cm inglez da parte que se refere a 
lendas Inddlicas; Notas sobre u questão do Jus 
prime noctis; O eritevio nomelogico; O auimismo 
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em geral e sua representação entre os Chinezes; 
Passes dos Lusiadas, estudados á luz da mytholo- 
gia e do orientalismo; À litteratura e a religião 
des Arias na India; lustituto oriental e ullrama- 
riuo perluguez, idias suecintas ácerca du sua 
creação; Bases da ortografia portugueza: além 
disto, tem publicado em alguus jornaes portu- 
guezes, francezes, belgas, inglezes, artigos d'en- 
tre os quaes mencionamos, por termos à mão, os 
publicados no Joletim da Soeiedade de Geegra- 
phia de Lisboa, vo Diario de Ncticias, no Cem- 
mereio de Portugal, na Era Nova, no Justituto de 
Coimbra, na Philosophie Positive, no Muséom, no 
Dia, na The Asiatie Quarterly Itevicw; teve a 
honra de collaborar nas Mélanges Charles de Har- 
lez, onde escreven La symbolique des nembres duns 
les receltes magiques des traditions et des usages 
populaires en Earrope; como orador, além do di 
curso já mencionado feito na sala das Seiencias 
Medicas, citaremos o discurso feito na Sociedade 
de Geographia de Lisboa, A responsabilidade 
portugueza na convocação do X congresso inter- 
naeiunal dos orientalistas, a conferencia no ins- 
tituto de Coimbra, em 1591 intitulada A Feno- 
menalidade, a Alma e o Jiu segundo o Budismo; a 
conferencia feita em Braga em março de 1901 
åcerca de Operariado e tuberculose. Finalmente 
conhecemos ainda dois trabalhos muito dignos 
de menção especial: um Velles é Tuberculose e 
contugio da tubereulose, escripto de propaganda 
que publicon em 1900 como membro da Assiste: 
cia Nacional aos Tubcrenlosos, e de que a Pa 
ceria Antonio Maria Pereira fez segunda edição 
publicada em 1901. Nºeste trabalho ha conselhos 
praticos que só ultimamente teem sido postos em 
execução; o outro trabalho é o publicado pelo 
centenario de Gil Vicente, Os contos, ape ligus, e 
faulas da India, influencia indirecta no Auto du 
Mofina Mendes de Gil Vicente. Vasconcellos-Abreu 
é socio correspondente da Société W Authropulagie, 
de Paris, da Société Asiatique, da Société Indo- 
Chinoise, da Associação dos IBugenheiros Civis 
Portuguezes, cte, c honorario da Association 
Phonétique Internationale, como Max Muller, 
Storek e outros. No estylo de Vasconcell 
Abreu nota-se sobriedade, clareza, vigor, v 
naculidade, e o tom artistico que é welle feic 
particular que por vezes se revela até em t 
culptura. Uma nota curiosa do caracter de Vas- 
conecllos-Abreu, é que, sendo elle homem paci- 
fico e que sempre condemnon a guerra e o dnello, 
foi mestre de sabre de Anthero de Quental (V. 
«In Memoriam» o artigo de Faria e Maia), fre- 
quenta a carreira de tiro, em Pedroiços, onde é 
um dos melhores atiradores com espingarda, pis- 
tola e revólver, porque entende que todo o lio- 
mem deve, embora velho, estar apto para defen- 
der a sua patria. 

Abreu (D. Isabel de). Filha de João Fernan- 
des d'Andrade, chamado o do Arco, e de D, B 
triz d'Abreu, Estando na Iha da Madeira, foi re 
questada por nm fidalgo, caçador-mór d'el-rei 
I). João I1, chamado Antonio (roncalves da Ca- 
mara, o qual fôra defender a ilha dos assaltos dos 
corsarios francezes. D'estes amores resultom nm 
rapto, que deu logar á prisão de Gonçalves da 
Camara, o qual foi obrigado a casar com a ra- 
ptada. 

Abreu (Irmãos). Esculptores em madeira, no- 
meado do seculo XVI. Viveram em Evora, onde 
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deixaram alguns dos seus trabalhos nos con- | gado a voltar a exereer o seu officio 


ventos da Cartuxa e N. José. 


Abreu (Jeronymo de). Mathemathico ou astro- | 


logo do seculo xv; n. em Guimarães. Escreveu: 
Proguostico dos efeitos dos astros, obra otterecida 
a |. João Lobo de Faro, Lisboa 1647. 

Abreu (Fr. Jeronymo de). Frade franciscano, 
provincial da congregação da terceira ordem; 
n. em Veiros, em 161%, É em Lisboa à 27 de no- 
vembro de 1670. Publicou em 1669, os Estatutrs 
pura as religiosas dos mosteiros da Madre de Dens 
da Sé, junto á cidade d' Aveiro e de Nossa Senhora 
do Loreto d Almeida. 

Abreu (Jeronymo Pimenta de). Nat. de Ponte 
de Lima; ignora-se a data do sen nascimento; 
É em 5 d'outulmro de 1631. lira filho de Salvador 
Barros e Abreu; frequentou o curso juridico na 
universidade de Coimbra, foi admittido a colle- 
gial do collegio de S. Pedro da mesma cidade, e 
seguiu a cadeira de Codigo, da qual tomou po: 
em 1601. Mais tarde foi desembargador da C 
da Supplicação, eltanceller do Porto e desembar- 
gador do Paço. Durante o sen magis dietou, 
entre varias postillas: Comment. ad. Tit. Cod. de 
administ. rer. public lib. II, cte. 

Abreu (Jeronymo Vicira). Irmão, ou pelo me- 
nos parente de Fr. Jeronyino W'Abren, Só se Ihe 
conhece um folheto, publicado em Lishoa, cm 
1802, intitulado: Respostas dadas a algumas per- 
quutas que se fizeram sobre as novas moendas dos 
engenhos d'assucar e novos alumbiques. 

Abreu (João de). Nat. da ilha da Madeira. Ca- 
pitão d'mua nánu na armada de João de Souza 
Lima, que chegou à barra de Gôa em 22 de se- 
tembro de 1513, sendo Affonso d'Albuquerque 
governador da India. 

Abreu (João Baptista da Silva e) 
corte do principe regente D. João; superinten- 
dente das candelarias de Leiria, Brazão d'armas: 
escudo esquartelado; no primeiro e quarto quar- 
teis as armas dos Silvas, no segundo as dos Cou- 
tinhos, e no terceiro as dos Abreus, 
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Abreu (João Botto Cavalleiro Lobo de). N. em | 


Portel, no Alemtejo, em 1759; fidalgo da Casa 
Real. Cavalleiro professo da Ordem de Christo, 
tenente coronel do extincto regimento de milicias 
d'Evora, e ultimamente escrivão do Juizo de Di- 
reito da Comarca de Coimbra; associado provin- 
cial da Academia Real das Sciencias de Lisboa; 
foi filho de Ignacio Cavaleiro Lobo d'Abreu, e 
de I). Michaella Mira Botto d'Aguiar. Passou a 
maior parte da vida em Arrayolos. Era um ge- 
nealogista euthusiasta, e, durante as investigações 
gencalogicas, foi colhendo apontamentos para as 
suas memorias sobre Portel, as quaes escreveu 
com o titulo: Collecção de memorias para a histo- 
ria da villa de Portel, oferecida á Academia Real 
das Seciencias. Esta obra começou a imprimir-se 
na typographia da Academia, mas a impressão 
so chegou å pag. 45; sendo mandada suspender, 
conservando-se assim até hoje. Lobo d'Abreu, 
tendo gasto a pequena herança que tivera de seus 
paes, e emigrando para Lisboa em 1833, quando 
se estabeleceu o governo constitucional, foi des- 
pachado provedor do vonc. d'Arrayolos, cargo que 
exerceu emquanto duraram as prefeituras. Tempo 
depois, recebeu a nomeação de ño do juizo 
ordiuario de Mantemór-o-Novo, sendo dºahi trans- 
ferido para escrivão da Relação do Porto; havendo, 
pouco depois, mudança ministerial, viu-se obri- 
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m Coimbra, 
oude morreu a 22 de fevereiro de 1555. 

Abreu (Judo Couceiro de). N. em Santarem, em 
1675, e f. em Lisboa, a 10 de setembro de 1735. 
Estudou Direito na universidade de Coimbra, e 
chegou a servir alguns logaves na magistratura, 
mas depois abandonou de todo a jurisprudeneia 
para se dedicar á poesia e a estudos historicos; 
foi guarda-mór do Archivo Real e academico da 
Academia Jeal de Historia. Na Colleeção d'esta 
academia encontram-se algumas Contas de Estu- 
des de Couceiro "Abreu, Publicou em separado 
alguns sonetos e uma Allegação medico legal sobre 
a defensa de João Pinheiro Pereira Coutinho, 1721. 

Abreu (Joia Evangelista de). Engenheiro que 
floresceu no meado do seenlo xix .N. em Castello 
Branco cm 1525; era filho de Manuel Mendes 
Abreu. Em 1347 sentou praça, como voluntario, 
em cavallaria 5, e no anno seguinte matriculou-se 
na universidade de Coimbra. Quando começou a 
revolução de 1546, toi apresentar-se à junta do 
Porto, com alguns collegas, e logo alcançou o 
posto de alferes. Asstn fez a campanha que ter- 
minou d'um modo infeliz para o seu partido, é 
em abril de 1547, aproveitando a amnistia, apre 
sentou-se, tendo logo baixa de pósto. Continuou, 
no entretanto, a cursar na Universidade, e reve- 
bendo a carta de bacharel em Mathematica, foi 
despachado alferes alumno, até que, tendo con- 
eluido o eurso de engenheria, foi promovido a 
alferes etrectivo para caçadores 2. Depois esteve 
em comnissão na Escola do Exereito, seudo no- 
meado lente substituto em 1856. Em junho d'esse 
anno foi um dos escollidos para irem estudar em 
França, onde se distinguiu brilhantemente. Re- 
gressando ao reino, foi aproveitado o sen mere- 
cimento pela empreza constructora do caminho de 
ferro, onde fez algumas obras verdadeiramente 
notaveis, que o tornaram celebre. À morte, infe- 
lizmente, veiu surprelendel-o ainda na força da 
vida, a 23 de fevereiro de 1869. 

Abreu (João Gomes de). Fidalgo portugnez, 
que militou na Índia, sendo vice-rei D. Francisco 
d'Almeida; era capitão d'um batel às ordens de 
D. Lourenço d'Almeida, no combate com os mou- 
ros quando foi batida a armada de Calecut na foz 
do rio de Panane, em 1507. Regressou ao reino 
e voltou novamente À India em 1512, onde tomou 
parte nas armadas que sahivam de Gôa para o 
norte a combater os mouros; tambem esteve no 
ataque de Socotorá, sob o conmmando de Affonso 
Albuquerque e Tristão da Cunha, em 1507. 

Abreu (D. João Gomes). Bispo de Vizeu. Foi 
quem celebron o casamento do dnque de Bra- 
gança, que depois foi decapitado em Evora, com 
D. Izabel, filha do infante I). Fernando, sobrinha 
de D. Affonso V e irmã de D. João H. Quando 
se celebron o casamento, em 5 d'agosto de 1472, 
ainda D. Fernando não herdara a casa de Bry 
gança, mas föra feito duque de Guimarães, por 
el-rei D. Atonso V. 

Abreu (João Manuel de). Bacharel em Mathe- 
matica pela universidade de Coimbra, professor 
da Academia Real de Marinha e do Real Colle- 
gio dos Nobres, socio da Academia Real das 
Sciencias. N. em Valença, a 16 d'abril de 1757, 
c f. nos Açôres, em 1814 ou 1815. Foi soldado no 
regimento d'artilheria do Porto, sendo tenente o 
celebre mathematico e pocta José Anastasio da 
Cunha, de quem foi discipulo, amigo e admira- 
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dor. Por cansa das ideias exaltadas do seu m 
tre e amigo cm religião, por sustentar doutri- | 
nas, que n'aquelle tempo ceram condemnadas se- 

veramente, foi preso juntamente com elle, em 11 

outubro de 1778, e encerrado na Inquisição, 

sendo tambem em sua companhia penitenciado | 
wun auto de fé, que se realisou na sala do Tri- | 
bunal de Lisboa; auto de fé em que já não havia 
fogueira, porque o marquez de Pombal havia-as 
apagado para sempre. Além do auto de fé, foi 
tamben condemnado ao confisco dos seus bens, e 
a estar recluso por tres amos na casa dos padres 
da Congregação, hoje hospital de Rilhafolles. Ter- 
minado o praso do eunprimento da sentença, par- 
tin para hrança, onde, na cidade de Agen pu- 
blicou em francez: Supplément à la traduction de 
la Géométrie d Euclide, de Mr. Peyrard, publiée 
en 1504; ct à lu Géomitrie de Mr. Légendre; suivi | 
Tun essai sur la vraie théorie des parallèles, Agen, 
1509; Principes mathématiques de feu Joseph Anas- 
tase da Cunha, professeur à U Université de Coim- 
bre (comprenant ceus darithmetique, de la géo- 
metrie, de Valgébre, de san application á la géo- 
métrie, et da calcul difjerentiel et intégral, trai- 
tés d'une manitre entirement nouvelle), traduit 
litteralement du portugais. Bordeanx, 1511. Re- 
gressou depois a Portugal, onde even: Notas 
sobre varios logures da Censura dos redactores 
da «Edimburg Review» «os Principios Mathe- 
muticos de José Anastasio du Cunha, para servi- 
rem de supplemento un prologo da segunda edição 

















dos nwsmws Principios. Sahivam no Investigador 
Purtuguez, n.º xxx (dezembro de 1813), e n.º xxxr 
e xxx. Pouco antes de fallecer, oceupava-se da 
publicação de varios opnsculos ineditos (ao todo 
15), que possuia do seu finado mestre e amigo 
José Anastasio da Cunha, os quaes havia col 
gido, « tencionava imprimir com o titnlo: Escri- 
ptos posthumos de José Anastasio da Cunha, orde- 
nados relativamente «o systema dos seus Principios 
Mathematicos, e oferecidos u S. A. R. o senhor 
D. João VI, principe regente de Portugal, ete. 

Abreu (Juão Nunes de). Artista portuguez do 
principio do seculo xvmr, conhecido pelo Abreu do | 
Custelto. Era um pintor quasi generico, mas a, 
sua especialidade, em que se tornou muito dis- 
tineto, foi em ornatos e architeetura. Foi mestre 
de Feliciano Nareiso. Existem varios trabalhos 
seus: na egreja da Graça (quadros de fignra e a 
entrada); e na egreja do Meniuo Deus, os tectos. 
O conde Rackzinski suppõe que este distincto 
pintor seja o mesmo que viveu na mesma epoca, 
sob o nome de João de Abren Gorjão. (Diction- 
naire historique artistique du Portugal). 

Abreu (Joaquim Manuel de Furia Lima e). N. 
no Brazil, vindo para Lisboa em 1821. Foi empre- 
gado na secretaria da guerra. Redigiu alguns jor- 
uaes de lucta revolucionaria, e em 1522 publicou 
um periodico, o Drazileiro em Portugal, que ter- 
minon por causa dos acontecimentos que resulta- 
ram da contra-revolução de 1523. Em 1526, com 
o regimen da Carta, o distincto jornalista voltou 
à lucta e estabelecen o Fiseal dos abusos, jornal 
que muito se vulgarisou, N'estas luctas teve de 
sustentar polemicas yehementes com o padre José 
Agostinho de Macedo, sen adversario politico. O 
governo de D. Miguel, em 1827, condemnou-o, pe- 
las suas ideias liberaes, a 10 annos de degredo 
para as Pedras Negras, depois de ter estado en- 
cerrado na Torre de X. Julião da Barra. Partiu 
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para o degredo a 16 de novembro de 1829, onde, 
segundo se julga, fallecen. 

Abreu (Joaquim Valerio de). Abridor de on- 
uhos na casa da moeda de Lisboa nos annos de 
1739 a 1747. Era disciplo de Bernardo Jorge, 
mun dos mais habeis na sua arte. 

Abreu (Jorge de). Fidalgo portuguez, segunda 
pessoa da eelebre embaixada mandada ao négns 
por el-rei D. Manuel, embaixada dirigida pelo 
governador da India ao Preste João cem 1520, 
'apitão d'um galeão em 1527, Foi ferido e feito 
"aptivo wuma galé comandada por Simão de 
Sousa Galvão, n'um combate naval contra as lau- 
chas do sultão de Achem, em 1528, sendo gover- 
nador da India Lopes Vaz de Sampaio. 

Abreu poi du Silva). Fidalgo que militou 
ua India. Fez parte da armada que, em dezembro 
de 1614, o vice-rei D. Jeronymo levon ao norte 
a combater os inglezes. 

Abreu (José de). Fidalgo portuguez residente 
em Bagaim. N. no anno de 1613, armou á sua eusta 
uma manelma, de que foi nomeado capitão, para 
guardar o rio de Baçaim, por causa das covrerias 
dos mouros. 

Abreu (José Antonio de). Distineto oficial de 
engenheiros, major em 1527 e tenente coronel 
graduado em 1554, por ter servido a causa de 
D. Miguel, e ser nm dos ofticiaes convencionados 
de Evora Monte. N. em Lisboa, nos fins do seculo 
xvni, ef a 11 de fevereiro de 1873, sendo genc- 
ral de brigada reformado. Foi nomeado por D. Pe- 
dro V para fazer o tombo das propriedades da 
casa de Bragança, commissão para que estava 
muitissimo habilitado pelos seus conhecimentos 
tecinicos. Era poeta de pouea importancia. Em 
1814 publicou um livro de versos intitulado; Pro- 
ducções poeticas de Josino Tagideu, e em 183%: Um 
Roteiro de Hespanha, acompanhado de varios map- 
pus, Collaborou por algun tempo, com Vilhena 
Barbosa, no Universo pittoresco. Tinha a cou- 
menda PAviz. 

Abreu (José Muria de). Lente cathedratico de 
philosophia na universidade de Coimbra, do cou- 
selho de S. M., deputado às córtes, director geral 
de instrneção publica, ete. N. em Coimbra, vo dia 
15 de setémbro de 1518, e f. em Lisboa, a 15 de 
novembro de 1871. Foi José Maria d'Abreu, quem, 
em 1851, comecou o utilissimo trabalho de collee- 
cionar a TREIE aeademica desde 1772, 
lho que acabou em 1866. Esta collecção e 
blicada em 4 volumes e fórma um repositorio de 
noticias importantissimas para o estudo do desci- 
volvimento da universidade de Coimbra. Tratou 
tambem da reforma do collegio de 5. Cactauo, de 
Braga, destinado á cncação de orphãos. A Uni- 
versidade deve-lhe importantes melhoramento: 
ua typographia, no jardim botanico, ete. Esere- 
veu: Observações sobre o decreto de 1 de dezembro 
de 1845 que regulou a habilitação dos candidatos 
uo magisterio da Universidade de Coimbra, 1846; 
A creação d'um curso especial de sciencias econo- 
micas e administrativas na Universidade de Cuim- 
bra, 1549; Almanach da Justrucção Publica em 

ortugal 1.º e 2.º anno: e alguus opuseulos sobre 
questões de sciencia. Nos jornaes O observador, 
lustituto e Conimbricense ha artigos seus, politi- 
cos, historicos é seieutificos; Duas palavras sobre 
o projecto de reforma do devreto de 20 de setembro 
de 1844, apresentado às Côrtes pelo sr. deputado 
Jeronymo José de Mello, Coimbra, 1545; Breves 
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apontamentos para a biographia do ex conse- 
Uheiro Antonio Nunes de Carvalho (sahin na Gazeta 
de Portugal em junho de 1867); Brerissimas con- 
siderações sobre o opuseulo: A questão da Instruc- 
ção Pnblica em 1848; Curta ao redactor do : «Lu- 
sitano» sobre a eorrespondeneia do Dr. Jeronymo 
José de Mello, Coimbra, 1818; Breves reflexões 
drerea do projeeto de reforma do ieereto de 20 de 
setembro de 1844. Coimbra, 1849; Duas palavras 
em respostu às «Reflexões» sobre o projecto da eom- 
missão da Faculdade de Philosophia para a erea- 
ção d'um curso de seiencias economicas e adminis- 
trativas, Coimbra, 1849; Breves reflexões sobre a 
«Resposta do sr. Roque Joaquim Fernandes Tho- 
maz, às Duas palavras», Coimbra, 1850: A De- 
missão do director geral de instrueção publica, Lis- 
boa, 1861. Ielatorio da Iuspeeção extraordinaria 
feita à Academia Polytechmea do Porto em 1864, 
Lisboa, 1565, documento interessante pelos es- 
clareeimentos que encerra; Legislação acade- 
mica de 1804 a 1866 e repertorio de toda a legis- 
lação desde 1772 até 1806, inclusivé, Lisboa, 1866; 
Parecer apresentado ao conselho geral de instrue- 
cão publiea e projecto de regimento do collegio de 
S. Cuetano em Braga, Lisboa, 1864; Propriedade 
litteraria. Parecer sobre a renovação do tratado 
de propriedade litteraria com a França, sahin no 
Instituto de Coimbra, vol, xiv, 1565. 

Abreu (José Rodrigues de). Dontor em medicina 
e mestre em artes, physico-mór das armadas, e 
medico da camara de 1). João V ; n. em Evora em 
1682, e ainda vivia, ao que parece, em 1747. Es- 
ereveu: Luz de ehirurgiões embareadiços, que tra- 
eta dus doenças epidemicas de que costumar enfer- 
mar os que se embaream para os portos ultramarinos, 
e Historia logica medica, Lisboa 1711; Historio- 
logia medica fundada e estabelecida nos principios 
de George Ernesto Stahl e ajustada ao uso pratico 
deste paiz. Tomo 1, Lisboa, 1723; Tomo n, Partei, 
1039; Tomo n, Parte 1, 1745. Manuce? de Sá Mat- 
tos, na Bibliotheca eirurgica, chama-lhe Doutis- 
simo naturalista e sincero medico. José Rodrigues 
PAbreu era eavalleiro da Ordem de Christo, 

Abreu (José de Sousa e). Familiar do Santo 
Ollieio e fidalgo da córte de 1), José, Brazão: as 
armas dos Souzas do Prado, Pintos, Lopes e 
Abrens. 

Abreu (Dr. Julio Mendes de). Advogado muito 
distincto pertencente a uma antiga familia de 
Oliveira do Hospital, conhecida pelos Mendes da 
Fonte, de que sairam individuos importantes que 
desempenharam altos cargos na magistratura, 
como o dr. Pedro Mendes de Abreu, que foi cor- 
regedor das justiças de Santarem, ete. (V. Ade- 
lino Julio Mendes de Abreu). 

Abreu (Lopo de). Piloto portuguez que nau- 
fragou na Aguada de S. Braz, no principio do 
seento xvr. 

Abreu (Lopo de), Nat. de Vizeu, seculo xvr. 
Seguindo à vida ccelesiastica, chegou a ser deão 
da cathedral do Porto. Em 1564 abandonou tudo 
para se recolher ao novieiado da Companhia de 
Jesus, onde professou. Escreveu em 1603 Sum- 
ma de moral, obra que ficou manuscripta. ê 

Abreu (Lopo (Gomes de). Militou na India. Ca- 

















pitão duma manchua, em 1613, andou no rio de 
Baçaim a fazer guerra aos mouros. Foi nomeado 
capitão d'um navio na armada de Luiz de Brito 
de Mello, para ir combater os monros em Chaul, 
-Bagaim e Damão até á barra de Surrate. 
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Abreu (Luiz do Rego de). Fidalgo da corte de 
D. João LI, descendente da geração dos Regos 
e Abreus. Brazão: Escudo esquartellado; o pri- 
meiro quartel de verde com nma banda ondada 
ile prata, e n'ella tres vieiras de ouro riscadas 
de preto e perfiladas de azul; o segundo de ver- 
melho e cinco côtos de ouro, em aspa, e por dif- 
ferença uma brica de ouro e wella mn— L 
preto; elmo de prata aberto, guarnecido de ouro, 
paquife de ouro, verde e vermelho, e por timbre 
um dos cótos. 

Abreu (Manuel de). Nat. do Crato, sceulo xvi. 
Formado em medicina na universidade de Coim- 
bra, onde tambem fez parte do corpo docente da 
mesma faculdade desde 1618 até 1642, anno em 
que se jubilou. Escreveu: Tractatus de morbis 
mulierum, em 1621. 

Abreu (Manuel de). Jesuita portugues e mis- 
sionario na China. Victima da sua dedicação pela 
fé catholica, foi decapitado em 1736, na eidade 
de Touquin, juntamente com tres outros padres 
Jesuitas: Bartholomeu Alvares, Vicente da Crnha 
e Gaspar Cratz. 

Abreu (Manuel Ignacio Ferreira de Souza e). 
Nat. da villa da Torre de Moncorvo. Fidalgo da 
côrte de D. José I, e familiar do Santo Oficio. O 
seu brazão tinha as armas dos Souzas do Prado, 
Ferreiras, Andrades e Abrens. 

Abren (Mannel Rodrigues da Silva). Bacharel 
em Direito pela universidade de Coimbra, onde 
e formou em 1825. N. em Ponte de Lima, em 14 
Pagosto de 1793, e f. em Braga, a 6 de dezembro 
de 1869. Companheiro de Garrett desde a Uni- 
dade até ao exilio, por seguirem as i 
Foi bibliotheeario de Braga. Entre as 
suas publicações figuram com applauso, pela pu- 
reza de linguagem, una traduccção do Eliezer ow 
a ternura fraternal, poema de Florian; outra tra- 
ducção do Eremita, ballada de (Goldsmith, varios 
trechos do Paraizo perdido, de Milton, O Cantico 
de Moysés, Os pretendentes, fragmento da Odyssia 
de Homero, O Eneontro de Diomedes e de Glauco 
(extralido da Iliada), versão feita em 171 en- 
decassyllahos portuguez Novidades bibliothe- 
ennomicas, ou refutação de eineo absurdos, que ye- 
ralmente c ha seculos se sofrem no serviço das bhi- 
bliotheeas publicas, reduzidas todas ellas ú obe- 
diencia do simples senso commum; Poesias que se 
publicaram posthunas no Operario, semanario de 
litteratura, de Braga, em 1571 e 1872: 1.3 O Cor- 
sario, poema de Lamartine, trad. ; 2º O Homem, 
meditação de Lamartine, trad.; 3.2 O merito das 
mulheres, poema de madame Felicie d'Ayzac, 
trad.; 4º Amostras de diversas poesias. Collabo- 
ron no Justituto, Mereurio, Iudependente, e outros 
jornaes. Manuel Rodrigues da Silva Abreu voltou 
do exilio em 1832, e, quando terminaram as netas 
civis, foi nomeado oficial da prefeitura (governo 
ivil) de Braga. Grande defensor da Carta, mos 
trou-se pouco sympatbico ás ideias avançadas de 
1836, e resolveu pedir a demissão, sacrificando-se 
ás suas convicções politicas, não querendo 
ar emprego algum publico. Ahne ida Garrett, 
seu intimo amigo, procurou fundar uma biblio- 
theca em Braga com os espolios dos extinetos 
conventos e convidon-o para bibliothecaria, o que 
elle acecitou, por ser emprego alheio à politica. 

Abreu (Marcos de). Official de latoeiro soh 
cuja dircecão se fundiram moedas de cobre na 
regencia de D. Pedro II, quando por nma ordem 
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do Couselho da Fazeuda de 3 de junho de 1676 
se mandou fazer moedas de cobre fundidas. Estas | 
mocdas ainda hoje muto communs pela enorme 

quantidade que d'ellas se fabricou, são bastaute 

toscas e irregulares. Na ordem referida diz 
que em cada arratel deviam entrar duzentos réis, 
o que corresponde a vinte pecas de dez réis, ou 














Moeda de real e meio de D. Pedro II 


quareuta de cinco réis, ou 66 de tres réis, ou cento | 
e trinta c duas de real e meio pois que fóram es- 
tas as especies moldadas. 

Abreu (Margarida de). Filha de Christovam 
Rebello d'Abreu, da familia de Regalados. Viveu 
no seculo xvn durante o dominio hespanhol. Dif- 
famada por um fidalgo castelhano que inutilmente 
a requestara, vingou-se do ultrage matando o 
calumuiador a punhal, n'uma egreja do Minho. À 
audaciosa desafrouta impressionou toda a gente 
por tal fórma, que não houve juiz que se atre- 
vesse a sentencial-a, e Margarida Abreu ape 
expiou o seu erime, penitenciando-se esponta- 
neamente todos os domingos na egreja. 

Abreu (Marianna de). Nat. de Abrantes; viven 
no principio do seculo xvm. Estudou, com apro- 
veitamento notavel, philosophia, rhetorica, musica 
e historia. Morreu, tendo apenas 18 annos, dei- 
xaudo eseripto: Philosophia moral; Rhetorica 
moderna; Cutalogo de todos os varões illustres 
em armus, uté D. João de Castro. Era mais co- 
nhecida pelo nome familiar de Marianninha. 

Abreu (Miguel de). Capitão portuguez, que 
serviu na ludia; commandou um navio da armada 
de D, Francisco Soutomaior. 

Abreu (Miguel Vicente de). Escriptor portu- 
guez; uat. da India, muito versado nas linguas 
tentaes. Foi empregado na secretaria do Go- 
verno Geral da Tudia Portugueza, e aposentado, 
falleceudo em 1882. Miguel Vicente d'Abreu era 
condecorado com o gran de cavalleiro da Ordem 
de Christo, Escreveu o seguinte: Bosquejo histo- 
rico de Goa, eseriplo em inglez pelo reverendo Di- 
niz L, Cuttineau de Nlogneu; vertido em poriuguez 
e qecrescentado com algumas notas e reelificações, 
Nova (Goa, 1858; Folhinha civil e ecelesiastica de 
Goa para o amo de 1850, seguado depois do bis- 
sexto, com varias nolieias euriasas e uteis a toda a 
sorte de pessoas, Nova Goa, 1819; Stabat Mater, 
vertido em lingua (coucant) e outras orações na 
mesma lingua, publicadas por M. V. d' Abreu, Nova 
Goa, 1855; Novas Meditações em lingua de Goa 
(concani) pare visitar a via sacra, Nova (Goa, 
1555; Preparação da oração mental seguida de 
quinze mysterivs do Rosario e de Magnificat, e 
oração a S. Francisco Xavier. Nova Goa, 1857; 
Cantigas pias, ou orações em verso da Virgem 
Mariu Nossa Senhora, é da Senhora Santa Auna, 
em lingua coneani, portugueza e latina. Segunda 
edição mais correcta e muito angmentada pela edi- 
tor da primeira. Nova Goa, 1860; Manual da missa 
e da confissão, e varias outras orações, Nova Goa, 
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1860; Memorias dos trabalhos escholasticos do mez 

de Muia de 1817. 
Abreu (Nieolan de). Fidalgo da córte de 

D. João II, desceudente da geração dos Abreus. 


| Brazão d'armas: Escudo de campo vermelho com 


cinco cótos de azas de ouro em aspa com as pon- 
tas para baixo, e por diferença uma brica de prata 
e wella outra de vermelho; elmo de prata aberto, 
guaruccido de ouro, paquife de ouro e vermelho, 
e por timbre um dos côtos das armas. 

Abreu (Nicolau de). Official de mar no estado 
da India. Commaudou wna fusta em 1614, e pos- 
teriormeute uma estaucia. 

Abreu ( Onofre de). Fidalgo portnguez que ser- 
viu na India. Acompanhou JD. Christovam da 
Gama a soceorrer o négns de Hubesch em 1541, con- 
tra o rei Zeylá, commandando uma companhia de 
cincoenta homeus. Morreu em combate. 

Abreu (Pedro Alvares de). Capitão portuguez 
que militou na India nos principios do seculo xvn. 

Abreu (Pedro Gomes de). 5.º Senhor de Rega- 
lados e Valladares. Alcaide-mór de Lapella e mem- 
bro do conselho de el-rei D. Affonso V. Nas d 
s que se deram na menoridade d'este prin- 
cipe, declarou-se a favor da rainha D. Leonor, 
viuva de J). Duarte, contra o infaute D). Pedro, 
duque de Coimbra. Casou com D. Genebra de 
Souza, filha de Feruando de Magalhães, senhor 
do couto è quinta de Bésteiros. 

Abreu (Pedro Henriques de). Nat, Evora de 
Alcobaça. Liceneeado em Canones, é reitor de 
N. Pedro de Farinha Pôdre, bisp. de Counbra. 
Viveu uo seculo xvn, escreveu; Vida e martyrio 
de Santa Quiteria e das suas oito irmãs, todas nas- 
cidas de um parto, portuguezas e proto-murtyres da 
Iespanha, com um discurso sobre q antignidade de 
Cinania, Coimbra, 1651. 

Abreu (Raymunlo Ferreira de). N. em 1I 
boa, em 1700, onde tambem morren no meado do 
seculo xvm. Presbytero ; mestre de cerimonias da 
M icordia. Escreveu : Direetorio de ceremonias 
























do côro, dividido em duas partes, 1738 a 1715. 
Abreu (Sebastião de). Jesuita portnguez, dou- 

tor em theologia, muito apreciado, com especia- 

lidade no estrangeiro. N. no Crato, em 1594, f. a 


18 Voutubro em 1674; chanceler da miversidade 
d'Evora, Escreveu: Justitutio Parochi; e Vida 
e virtudes do admivavel pudre João Cardim da 
companhia de Jesus, Evora, 1659. 

Abreu (Simão de). Capitão portuguez que ser- 
viu na India. Era filho de Pero Gomes d'Abreu 
e foi aleaide-mór de Ternate cm 1523. Morreu 
wun combate naval com os mouros de Bintan, 
sendo atacado o navio do seu commando, por 
doze lauchas do sultão na ilha das Naus, em 1521. 
Depois de valorosa lueta, os mouros incendiaram- 
lhe o navio, morrendo queimados elle c toda a 
tripulação. 

Abreu (Thomé de Tavoru de). N. em Chaves, 
e viveu no seculo xvn; era filho de Pedro Ieu- 
riques de Tavora. Desde mito creanga mostrou 
grande tendencia para a musica e para a mathe- 
watica, e esta ultima tendencia resolveu o pae a 
mandal-o estudar na anla de fortificação em Lis 
boa, onde D. Pedro JI lhe maudou dar um partido 
supra numerario. Viajou no estrangeiro, « quando 
regressou a Portugal, sentou praça no terço do 
conde de S. Vicente, sendo logo nomeado aju- 
dante de numero, por ser um tactico eximio; fez 
pessão, mas 
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pediu a demissão por se julgar preterido. Vol- 
tando ao reino, foi nomeado oficial da onvidoria 
do governo de Traz-os-Montes, e depois seere- 
tavio do governo das armas da mesma provincia, 
logar que exerceu 25 annos. Escreveu uma de 
eripção da villa de Chaves, e um livro ácerca do 
seu logar de secretario do governo das armas, 
que destinava para instrnceião de sen filho, que 
queria que lhe succedesse. Estas obras ficaram 
manuseriptas. Esereven tambem muitos entreme- 
zes em castelhano, c um poema satyrico intitulado: 
Dos disturbios, chimeras e pataratas, que ha no 
mundo, escripto em portugucz. 

Abreu (Valentim de). Oficial de mar no estado 
da India. Fez parte da armada de D. Francisco 
de Menezes Roxo que em 1615 foi combater os 
povos de Arracão (Arakan). Morreu westa expe- 
adição. 

Abreu ( Vasco Gomes de). Oficial portuguez dos 
mares da Africa Oriental. Capitão-mór da armada 
que devia guardar o cabo Guarda fui, em 1505. 
in à tomada de Mombaca e ao combate na- 
val com as nins de Calceut. Foi capitão-mór de 
Sofala, onde levantou nma fortaleza, em 1507. 
Indo depois para Moçambique, mna terrivel tem- 
pestade o obrigou a naufragar, perdendo-se eom- 
pletameute o navio em que clle ia e comman- 
dava. 

Abreu (Vasey Gomes de). Filho de Diogo Soa- 
res de Abreu, commendador de Beldigem, com- 
panheiro d'armas do celebre Luiz de Loureiro. 
Foi morto em Tanger pelos mouros. 

Abreu (Vasco Gomes de). Fidalgo portuguez 
que esteve na India em 1614. Fez parte da ar- 
mada mandada a Surrate em soccorro de Luiz de 
Brito, é da que foi a Malabar sob o commando de 
D. Bernardo de Noronha. 

Abreu ( Vicente Ferreira de). N. em Setubal em 
1675, f. em 1734. Professor de medicina e homem 
de letras. Escreven: Obras espirituves, e uma 
colleeção de Sonetos em louvor de um sermão pré- 
gado no convento de S. Francisco de Setubal. Sendo 
medico, não consta que escrevesse obra alguma 
sobre medicina. 

Abreu (Victor Muduil de). Um dos 7:500 bra- 
vos do Mindelo. Naseeu em Coimbra a 5 de maio 
de 1811 e falleceu ali em 17 de maio de 1568. Era 
filho de José Joaquim de Abreu Sampaio Serra 
e D. Ignacia Indovina Ferreira Aranha, ambos 
de Coimbra, aquelle porém descendente da casa 
dos Abreus (Barros Abreu, Conde de ('asal) do 
Minho. Victor Madail de Abreu toi sempre de- 
mocrata e um dos espiritos mais ltberaes do sen 
tempo. Aos 15 annos, em 1526, aliston-se no ba- 
talhão academico e foi para Vizen quando d'aqui 
se tinha retirado para Coimbra o general Aze- 
vedo, depois conde de Samodães, em consequen- 
cia da oflensiva que tinham tomado as forças mi- 
guelistas revoltadas, commandadas pelo marqnez 
de Chaves. Em 1825, depois do infeliz resultado 
da revolução liberal, emigron Victor Madail de 
Abreu pela Galliza para Inglaterra, e d'ali foi 
para a ilha Terceira, onde, já no memoravel dia 
11 de agosto de 1529, tomava parte com dis- 
tincção na gloriosa batalha da Villa da Praia, 
que foi a salvação da causa constitucional. Foi 
4 ilha de S. Miguel e entrou na brilhante acção 
da Ladeira da Velha. Vein como exercito liberta- 
dor para o reino e desembarcon em 8 de julho 
de 1532, no Mindello, com os bravos seus compa- 
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uheiros. Esteve no céreo do Porto, e nos dias de 
maior refrega na Serra do Pilar. Fez todas as 
campanhas e contribuiu quanto poude para que 
trinmphasse a bandeira da Rainha e da Carta 
Apesar de ter servido esta cansa desde 1826 at 
1534 foi-lhe dada a medalha T, por injnstiva 
facil de commetter contra quem nada pede para 
recompensa. Joa- 
quim Antonio de 
Aguiar era mui- 
to seu amigo, 
quiz chamal-o a 
Lisboa, mas V 
ctor Madail de 
Abreu preferiu 
ficar em Coim- 
bra. Foi-lhe dado 
então o ofheio de 
escrivão e tabel- 
lião, ercado de 
proposito n'- 
aquella comarca. 
Insistiu Aguiar 
em querer hon- Viclor Madail de Abreu 


rar Victor M. de segundo esculptura feita por seu fillo 
Abreu e quiz G. de Vasconcellos-Abreu 


dar-lhe uma 
commenda: V. M. de Abreu não à acceitou, nem 
pôz nunca ao peito nenhuma venera nem meda- 
lha. O seu caracter democrata era servido por 
inexeedivel honradez e admiravel e generosa 
tolerancia. Recolhen, nos amos de 42 a 47, 
em sua casa, elle cartista (mas não cab 
lista), muitos patulcias; exigia destes porém 
que deixassem ficar armas e munições onde ti- 
nham encontrado abrigo e defesa. Casado com 
D. Guilhermina Candida de Vasconcellos, dos 
Vasconcellos de Evora, constituiu familia umne- 
rosa, de que foi desvelado edneador por cuidados 
e exemplos; e até por vezes o mestre. À pouca 
saude e a vida que teve não lhe per ram 
dar a todos os filhos a educação que deu ao mais 
velho, seu filho Guilherme, cuja biographia fica 
dada anteriormente. Victor Madaíl de Abreu e 
homem lido e versado em historia, e em littera- 
tura: possuia uma livraria de para cima de 600 
volumes, entre os quaes competiam na escolha 
obras da litteratura latina, portugueza, hespa- 
nhola, italiana, e, em menor numero, obras da 
litteratura franceza. Era apaixonado dos eneyelo- 
pedistas e dos girondinos. Foi na leitura desta 
livraria e alumiado pelo ensinamento e exemplo 
de Victor Madail de Abreu que se fornon o es- 
pirito de sen filho G. de Vasconeellos-Abren, 

Abreu. Logar na treg. de Merufe, cone. de 
Monsão. Logar na freg. de 5. Vicente de Ta- 
vora, cone, d'Arcos de Valle de Vez. | Casal na 
freg. de Almacave, cone. de Lamego. | Casal na 
freg. de Roliça, cone de Obidos. | Quinta da freg. 
de Castelo de Penalva, cone. de Penalva do 
Castello. ! Quinta da freg. do Liniar, cone. de 
lisboa. Quinta na freg. de S. Jordão, cone. de 
Evora. Herdade nas freg. de Santa Victoria e 
de S$. Bento de Ameixial, cone. de remoz, 
Herdade na freg. de Fortios, cone. de Portalegre. 

Sitio na freg. e cone. da Moita. Sitio na freg. 
de Pomares, cone. de Beja. 

Abreu Gorjão | Joode). Pintor a quem Fr. 
Francisco de S. Luiz attribuc nm desenho das 
Memorias de Malta, que tem a data de 1734 
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Abreu da Ilha (João Gomes). Capitão d'uma 
uau de carga na armada de Tristão da Cunha, 
que partin de Portugal para a India em 18 de 
abril de 1506, sendo vice-rei D. Francisco d'Al- 
Sempre companheiro de Tristão da Cunha, 
tin com elle aos combates contra os mouros 
da cidade de Brava e ilha de Socotorá, e final- 
mente á descoberta da ilha de 5. Lourenço, em 
1507. . 

Abreu da Ilha (Lopo de). Capitão d'uma nåu 
da armada commandada por Lopo Soares, que 
passou à India em 1504. 

Abreu e Lima. (Casal da freg. de Camarate, 
cone. de Loures, distr. de Lisboa. 

Abreu e Sousa (João Chrysostomo de). Homem 
politico anuito respeitavel, venerando general a 
quem o paiz deve numerosos servicos, e cuja 
morte foi geralmente sentida. Abren e Sonsa n. 
em 27 de janeiro de 1811, epoca em que Portugal 
luctava com as 
invasões fran- 
, atraves- 
sando um pe- 
riodo escabro- 
so, que só teve 
fim em 1814, 
quando Portu- 
gal se vin defi 
nitivamente li- 
bertado das 
hostes de Na- 
poleão. Sentou 
praça em agos- 
to de 1833, on- 
tra época não 
menos calami- 
tosa; os animos 
ainda estavam 
exaltados pela 
guerra fratri- 
cida que durante cinco annos assolou o reino, e 
que tão deploraveis recordações nos deixon. Em 
1534, Abreu e Sousa era nomeado alferes, e, em 
1537, passava a pertencer ao corpo de engenheria. 
A sua vida militar e politica foi sempre activa e 
muito honrosa. Teve o encargo de importantes 
comissões, como engenheiro, em que sempre se 
honve com a maior intelligencia e seriedade. Foi 
deputado às eórtes, pela primeira vez, em 1861; 
ministro em 1S6H e 1865, encarregando-se da 
pasta das obras publicas e como interino da 
da marinha, no ministerio do duque de Lonlé ; 
em 1879 ministro da guerra, no ministerio de 
Anselmo Braameamp. Em 1890 foi o encarregado 
de arranjar ministerio, na situação dificil em que 
o paiz se encontrava, depois do celebre ultimatum 
de 11 de janeiro que oceastonon a queda do go- 
verno regenerador, sem haver quem quizesse ou 
pudesse formar novo gabinete. N'estas circums- 
tancias especialmente eriticas o distincto homem 
de estado, leal amigo do seu rei e do sen paiz, 
não duvidon em tomar o espinhoso cargo de 
presidir a um ministerio sem feição partidaria, 
mas que não ponde resis sicão que se 
lhe levantou, e às s enormes com que 
teve de luetar. N'esse gabinete, tomon para si a 
pasta da guerra. João Chrysostomo d'Abren e 
Sousa mostrou-se então mn estadista habilissimo, 
conseguindo sovegar os animos deveras exaltados 
Abren e Souza era general de di 
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par do reino, membro effectivo do couselho de 
estado e ajudante de campo honorario d'el-rei, 
presidente da connnissão superior de guerra, c 
vogal efectivo da junta consultiva d'obras publi- 
cas e minas; era condecorado eom a gran-eruz da 
"Forre e Espada e d' Aviz, commendador das Ordens 
de Christo e d'Aviz; tambem fôra agraciado com 
as comendas d'algmnas ordens estrangeiras. 
Fallecen em 7 de janeiro de 1895. 

Abreus, Dois easaes, um na freg. de Saphira, 
outro na freg. de $. Christovam, ambos no conce. 
de Montemór-o-Novo. 

Abricro. Villa da prov. de 'Traz-os-Montes, 
arceb. de Braga, com. de Villa Real. 

Abrigada (José Muria Camillo de Mendonça, 
visconde de). Proprietario abastado e negociante 
de grosso tracto da praça de 
Lisboa. N. em 31 d'outubro de 
1515, £ em 19 de julho de 15855; 
casou em 1849, com D. Maria 
Leonor Ernestina Continho Sea- 
bra Saldanha Dann e Mendonça, 
filha do 2.º visconde da Bahia. 
Era commendador da Ordem de 
N. Sa da Conceição de Villa Vi- 
cosa, fidalgo cavaleiro da Casa 
Real, e vice-consnl da Belgica em 
Lisboa. O titnlo de visconde foi- 
lhe concedido, em sua vida, por 
deereto de 17, e carta de 29 de 
janeiro de 1570. Tem por brazão: 
Um escendo partido em pala; na primeira as ar- 
mas dos Mendonças, esendo franchado e na parte 
alta e baixa, em campo verde, nma banda ver- 
melha coticada de ouro; no segundo, e seu contra- 
rio, em campo de ouro nm 5 negro ; na segunda 
pala, as armas dos Cunhas, em campo de ouro 
nove enuhas de aznl postas em tres palas. Tim- 
bre, mma aza de ouro carregada com mm S negro 
e por differença uma brica azul com mn bezante 
de prata. Este brazão foi concedido por alvará 
de 14 de fevereiro de 1568. 

Abrigada. Freg. da prov. da Extremadura, 
cone. ¢ com. d'Alemqner, distr. e patriare. de 
Lisboa, orago de N. S da Graca. Tem excellen- 
tes quintas, sendo as mais notaveis as da Abri- 
gada e do Casal do Alamo, de F. Raphael Gor- 
jãio; Casal d Atouguia, do conde dos Arcos; Cu- 
sal do Murques, de A. P. PAranjo; Casul dos 
Mogos (dos Marcos) de Antonio Joaquim ; Casal 
do Viegas e do Bairro, de Ascencio de Sequeira 
Freire: Ex-Conto, do visconde P'Abrigada ; das 
Marés, de D. Joaquim da Silva. À egreja matriz 
é de proporções acanhadas e construeção mo- 
derna. Ficando muito arruinada pelo terremoto 
de 1755 foi restaurada em 1768. Na fachada está 
gravada esta data. Em frente da egreja ha nm 
largo, no centro do qual se levanton em 1862 mn 
eruzeiro elegante, de pedra polida. No largo 
vêem-se muitas casas modernas, onde se recolhem 
os festeiros da antiga romaria de N. 5. da Ame 
x a, que se reaiisa nos mezes de agosto e se- 
tembro. Ao lado da sacristia existe uma campa 
onde se vê quasi totalmente apagado pelo tempo, 
o brazão d'armas dos Aranjos, da Abrigada ou 
de Alenquer. e por isso se jnlga ser o tumulo 
d'aquella familia, cujo morgado foi instituido por 
Goncalo Vaz Araújo, que morreu pelos annos 
de 1620: o Drazão era em campo de prata, nma 
aspa azul carregada com cinco bezantes d'ouro ; 
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elmo de aço, coberto ; e por timbre o tronco d'um 
corpo humano, com braços e cabeça vestidos de 
azul, tendo esta coberta com um capello de ouro. 
Em 1856 construiu-se proximo da cgreja um ce- 
miterio murado e fechado por nma porta de ferro. 
Entre outros jazigos notam-se os do visconde 
d'Abrigada, e de Domingos José da Silveira 
Dias. Abrigada tem escola, serviço postal, tele- 
graphico e de encommendas postaes, permutando 
malas a R, A. N. conta 1749 alın. 352 fog. A pov. 
ista 10 k. da séde do cone. Tem boa exportação de 
vinho, especialmente para o Brazil; tambem se 
exporta algum gado. Existe cm Abrigada uma 
grande fabrica de tubagem de grés ceramico, 
onde se fabricam manilhas e todos os artigos 
destinados á canalisação de exgotos, e alguns 
productos refractarios de tijollo e telha; em- 
prega 50 operarios, todos do sexo masculino. E” 
nma terra das mais florescentes do concelho ; 
principiou pobrissima e conhecida pelo nome do 
sen logar mais importante: Athvuguia das Ca- 
bras. Tem 5 povoados: Abrigada, Atouguia, Bair- 
ro, Cabanas do Chão, e Estribeiro, antigamente 
Destrabeiro. No Bairro ha a fonte do juiz, que no 
inverno está secea. A pov. chamava-se antiga- 
mente Amieiro; desde o principio do scenlo xvr 
chamou-se Brigada e a corrupção do vocabulo 
deu-lhe o nome de Abriguda. 

Abrigada (Quinta du). Está situada no logar 
d'este nome; tambem tinha a denominação de 
Amieiro, assim como a freguczia. No começo do 
seculo xvı pertencia a Fernão Balones, que a 
vendeu depois a Fernando Alves Cabral, que 
mais tarde a passon a Gonçalo Vaz, que a ac- 
crescentou e melhorou. Sen filho, Goncalo Vaz 
d'Araujo, institum-a em morgado, com a condi- 
cão de ser fundada uma capella e casa para pou- 
sada dos passageiros pobres. A capella foi dedi- 
cada a N. Roque, cuja imagem veiu do Monte 
Santo, nas faldas do Monte Junto. Em 1811 foi 
saqueada pelos francezes. Depois de restaurada, 
teve outra invocação. O terreno é fertilissimo, a 
vegetação maguifica. ITa ali um pouco de argilla 
rejracturia, que já duas emprezas tentaram apro- 
veitar, um bello largo com tanque, abnndantissimo 
de agua potavel. As casas dos proprictarios são 
vastas e elegantes. 

Abrigueiros. Quinta da freg. de Sobral da 
Abelheira, cone. de Mafra. 

Abrilada. Nome por que ficou conhecida a re- 
volta de 30 de Abril de 1524, promovida pelo in- 
fante D. Miguel contra seu pae, D. João VI. Os 
principaes agentes da contra revolução de 1823, 
conhecida por Villafrancada, tinham sido D. Mi- 
guel e sua mãe, 1). Carlota Joaquina. J». João VI 
adherira a este movimento. D'aqmi sc derivon a 
preponderancia do infante no partido absolutis 
que promovera e pozera em acção na Vilafran- 
rada. No fim do anno de 1523, descobriu a poli- 
cia a conspiração planeada por D. Carlota Joa- 
quina e seu filho D. Miguel, que fôra nomeado 
generalissimo do exercito. Esta conspiração ti- 
nha por fim forçar D. João VI a abdicar, mas por 
ter sido descoberta ficou malograda. A exces- 
siva tolerancia para com os hberaes e a pro- 
messa duma constituição serviam de fundamento 
aos queixumes e protestos dos partidarios da rai- 
nha contra o rei. Os ultra-realistas descarrega- 
vam especialmente os seus golpes contra o mar- 
quez de Pahnella e o conde de Snbserra, ministros 
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| de I). Joño VI, que representavam mais pronnneia- 
damente essas tendencias. Em 29 de fevereiro de 
1524, o mysterioso assassinato do marqnez de 
Loulé em Salvaterra, imputado a D. Miguel vein 
indicar que o interesse do partido do infante cra 
fazer desapparecer os homens deveras dedicados 
ao rei, Dois mezes depois, em 30 d'abril, Ð. Miguel, 
á sua voz de generalissimo, reuniu as tropas, © 
mandou prender os ministros « outras persona- 
gens importantes, conservando o rei incommimi- 
cavel no paço da Bemposta, distribuindo publi- 
cações ao povo, em que dizia ter-se descoberto 
uma conspiração, que os maçons pretendiam as 
sassinar el-rei, e elle se propunha a defendel-o e 
a salvar-lhe a vida. A idéa, porém, continuava 
sendo sempre a abdicação. O corpo diplomatico, 
presidido pelo ministro de França, Hyde de Neu- 
ville, entrou à força na Bemposta, obrigando as 
sentinellas, que tinham ordem de não deixarem 
entrar pessoa alguma, a franquearem-lhe a en- 
trada, e protestou contra a violação da auctori- 
dade real. Esta attitude dos representantes das 
côrtes extrangeiras, obrigou a rainha e o in- 
fante a serem mais moderados. No entretanto, 
D. João VI, por conselho dos embaixadores de 
França e da Inglaterra, retirou-se para bordo da 
nau ingleza Windsor-Casile, a 9 de maio, simn- 
lando um passeio a Caxias, para não despertar 
suspeitas. Depois de estar a bordo, mandou cha- 
mar o infante, demittiu-o do posto de gencralis- 
simo, reprehendeu-o asperamente, e exilon-o para 
o extrangeiro. Cinco dias depois, a 14 de maio, o 
rei voltou para terra, restabeleceu o ministerio, 
mostrando-se, porém, demasiadamente benigno 
para com os revoltosos da Abrilada. A rainha 
continuava sempre conspirando, até que, sendo 
descoberta no dia 26 d'outubro do mesmo anno, 
uma nova conspiração por ella dirigida, houve 
ordens severas para a encerravem no palacio de 
Queluz. 

Abrilongo. Pequeno rio no termo da villa 
d'Ouguella. Mette-se no Xevora (on Cevora), 
proximo e em frente da dita vila; distreto de 
Portalegre. 

Abris. Pov. na freg. e cone. d'Aljezur, distr. 
de Faro. 

Abroca. Quinta da freg, de 
de Trancoso. 

Abroens. Aldeia na prov. de Entre Douro 
e Minho, areebisp. de Braga, com. de Guima- 
ries, freg. de S. Jorge. da Varzea. 

Abroens d'Allen. Ald na prov. de Entre 
Douro e Minho, arecbisp. de Braga, com. de 
Guimarães, freg. de S. Jorge da Varzea 

Abrolhanas. Aldeia na prov. da Extremadura, 
patriar. de Lisboa, com. de Santarem, freg. de N. 
5.º da Conceição de Rio Maior, 

Abrolho. Logar da freg. de Vermoil, cone. de 
Pombal. | Pov. na freg. de Serro Ventoso, conc. 
de Porto de Moz. 

Abrotica. Pov. na freg. de Cardosas, cone. 
Arruda dos Vinhos. 

Abrunhal. Poy. na freg. de Fermedo, coue. de 
Arouca. 

Abrunheira, Pequena serva, ramificação 
de Cintra.” Logar ua freg. de 5. Clemente 
Basto, cone. de Celorico de Basto. , Logar 
freg. de 5. Martinho de Cortiça, cone. de 
nil. | Logar da freg. de Assatarge, cone. de Coim- 
bra. | Logar da freg. de Revelles, cone. de Mon 
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temór-o-Velho (tem eaixa postal). || Logar da 
freg. de Verride, do mesmo cone. | Logar da freg. 
d'Aguda, cone. de Figueiró. | Logar da freg. e 











conc. de Cintra. || Logar da freg. de Alcainça, 
eoue. de Mafra. || Logar da freg. de Ramalhal, 


cone. de Torres Vedras. | Casal da freg. de 5. 
Martinho do Bispo, conc. de Coimbra. | Contella 
reg. de Montemór-o-Novo. | Sitio da freg. da 
1 de Niza, cone. de Portalegre. | Logar da 
freg. e cone. d'Oliveira do Bairro, chamado tam- 
bem Brunheira. | Pov. da freg. de Penaferrim. 

Abrunheiro. Aldeia na prov. entre Donro e 
Minho, arceb. de Braga, freg. de S. Miguel de 
Villa Cova. 

Abrunheiro Grande, Aldeia da prov, da Ex 
tremadura, bisp. da Guarda, cone. de “Phomar 
termo da Villa do Rei, Tem treze visinhos e per- 
tence à freg. de Santa Margarida da Fundada no 
logar da Silveira, 

Abrunheiros, lov. na freg. de Fregim, cone. 
de Amarante. 

Abrunheta. Logar na freg. de Souto, eone. 
Abrantes, chamado tambem Brunheta. 

Abrunhosa. Pov. da freg. de Villa Boa, cone. 
de Satam | freg. do cone. « com. de Mangualde, 
distr. e bisp. de Vizen, 1100 alm. tem escola. 

Abrunhosa do Ladario. freg. de Santa Ma- 
ria. E” mma pequena villa da prov. da Beira Alta, 
conc. de Satam, com., distr. e bisp. de Vizen. 
Dist. 24 k. de Vizen. 150 fog., 600 ahm. Foi cone. 
com camara, juiz ordinario. Era da corôa. 

Abrunhosa do Maito. Pov. da freg. de S. Tho- 
mé da Cunha Baixa, cone. de Mangualde. Tem 
caixa postal. 3500 almas, 

Abrunhosa-a-Velha, Pov. da prov. da Beira 
Alta, freg. de Santa Cecilia, cone, e eom, de Man- 
gualde, distr. e bisp. de Vizen; 1125 alm. 260 
tog., dist. a pov. 14 k. da séde do cone. Tem es- 
cola do sexo masenlino, serviço postal, permn- 
tando malas com a R. A. B. A. Foi antigamente 
com. de Vizen. Quando os Paes, de Mangnal- 
de, fóram feitos donatarios d'esta pov. e de 
Villa Mendo, no seenlo xvnr, Abrunhosa-a-Velha 
foi elevada a villa; estas dnas povoações ficaram 
formando então um concelho, com juiz ordinario, 
camara, os necessarios eserivães e ofliciaes de di- 
ligencias. No jndicial serviam alternativamente os 
tres do judicial e notas, de Tavares, mas effecti- 
vamente o dos orphãos. A snperintendencia das 
decimas estava no juizo de tóra de Mangualde 
e Tavares, e estendia-se a mais dois concelhos 
pequenos, extinctos ha muitos annos. Um d'estes 
concelhos extinetos pertencia à ouvidoria de Li- 
nhares, outro á de Penalva do Castello. Sendo 
elevada a villa, Abrunhosa ficon chamando-se 
Villa Nova de Abrunhosa Velha; mais tarde, tor- 
uou a ter ontra vez o nome antigo, que conserva 
ainda hoje. Esta villa tem mm lindo sanctnario de 
Nossa Senhora. 

Abrutes, Aldeia na prov. de Entre Douro e 
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da villa de Abinl, perto de Pombal. As snas ar- 
mas são partidas em pala; na primeira em campo 
de oiro meia aguia negra armada de sangninho, 
na segunda em campo azul uma faxa vermelha 
coticada de ouro e tres crescentes de prata postos 
em roqnete, dois no campo alto e um na faxa: 
timbre, um crescente do escudo entre dnas azas 
pretas. Esta familia, ha mais de dois seenlos que 
se retirou para os Açóres, e tem hoje poucos des- 
cendentes legitimos. 

Abul-Mozfor. Rajah em poder de quem es- 
tava a cidade de Gôa qnando, em 1498, Vasco 
da Gama aporton à ilha de Angediva. Sucecden- 
lhe sen filho Jsmacl Adil-Xá, a quem Albuguer- 
que tomou aquela cidade, em 25 le novembro de 
1510, depois de grande resistencia. 

Abutua. Paiz do interior da Africa Oriental, 
a éste do Zambeze, na parte proxima às Un- 
chociras de Cansala. A serra Fura, on Afora, 
visitada com frequencia noutros tempos pelos 
portugnezes por causa do trafico do onro, está 
comprehendida nos limites d'este paiz. Alguns 
eseriptores portugnezes qnerem que esta serra 
seja a Ophir Tonde Salomão mandava extrahir o 
onro para o templo. 

Abutureira. Pov. na freg. de N. S- da Enca 
nação de Marmelete, cone. de Monchigne, distr- 
de Faro, bisp. do Algarve. 

Abuxarda. Pov. da freg. de S. Vicente d'Al- 
eabideche, cone, de Cascaes. 

Açacal. Nome dado antigamente aos agnadei- 
ros, como se vê d'um capitulo das córtes d'Evora, 
em 1408, onde se queixaram os povos a el-rei de 
que mnitos mancebos pobres e necessarios pura 
lavrar, e servir, compravão hum asno, € humu 
grade e quatro cantaros e se mettem por açaquaes 
não devendo servir nisto senão velhos de 80 an- 
nos. Ao que o rei mandon que os manechos la- 
































; vrem e não sejam açaquaes se nma homecis de It 


Minho, arceb. de Braga, com. de Valença, distr. de ! 





Vimma do Castello, termo da villa de Caminha, 
freg. de Santa Maria de Arga. 

Abul. Ierd. da freg. de 5. João Baptista de 
Pahna, cone. de Alcacer do Sal. Tambem se cha- 
ma Abnla, 

Abul. Appellido de familia nobre de Portugal, 
que, segundo nns, procede de Abulhacem (Abn-el- 
Hassan rei de Marrocos, vencido na batalha do 
Salado; segundo outros, e com mais fundamento, 
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annos a fundo, e velhos de 50 aunos para cima. 

Acacia da Paixão (Soror). Freira fra 
cana, eclebre pelo seu ascetismo. Era natural de 
Lisboa, esteve no convento da Esperança, e de- 
pois foi para o convento PV Alemquer, como por- 
teira. Consta que esta freira praticava em ex- 
cesso toda a qualidade de macerações e peniten- 
cias, amanhecendo mnitas vezes alagada em san- 
gue por se ter ferido de noite com mna bola de 
ferro errięada de agudas pontas; mal dormia en- 
costada 4 cama, quasi nada comia, e passava lo- 
ras conscentivas com os braços em ernz. Morren 
no dia 24 d'agosto de 1575. 

Academia. Scmanario de litteratura, publi- 
cado em Coimbra, de 1566 a 1867; sahiram só 
12 numeros. Collaboraram nelle os academicos 
Emydio Navarro, João de Dens, Manuel Emydio 
Garcia, João Penha, Lopo Vaz de Sampaio, 
José Joaquim Lopes Praça, José Simões Pias, 
Theophilo Braga e outros. 

Academia. Celebrada pelos religiosos du Or- 
dem Terceira de N. Francisco do convento de N. 
Sa de Jesus de Lisboa uo dia da solemne nangu- 
ração da estatua equestre d'el-rei D. José 1, Nosso 
Senhor. Contendo ao todo 176 pag. sob varias nu- 
merações parciaes, e com nma estampa allegorica 
da invenção e buril do habil professor Joaquim 
Carneiro da Silva. A collceção consta de varia: 
composições, em prosa e em verso, escriptas em 
franecz, inglez, portugnez, grego, arabigo e he 
braico, tudo com as competentes versões em 1 
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guagem materna. À dedicatoria a cl-rei D. José 
é da pena de I), Fr. Maunel do Cenaculo. 
Academia de Amadores de Musica, Tendo 
em {IS81 o illustre musico Filippe Dnarte cons- 
tituido em Lisboa a orchestra do Club Guilherme 
Cossonl, onde coneçon a exercitar-se no mister de 
regente, em que tão habil se tornou, resolveu a 
maioria dos socios d'aquelle club, que se não in- 
teressavam exclusivamente pela musica, e a or- 
chestra constituirem-se em nova academia. Fôram 
iniciadores e principaes promotores da sociedade 
projectada os drs. Esteves Lisboa e D'Korth, D. 
Fernando de Sousa Coutinho, visconde de Athou- 
guia, Augusto (Gerschey, Adriano de Castro, 
Agostinho Franco, e outros distinctos amadores; 
os quaes, reunidos em casa do dr. D'Korth, a 17 
de janeiro de 1854, decidiram formar a Real Aca- 
demia de Amadores de Musica. Dentro do mesmo 
mez de janeiro se fizeram, discutiram e fòram 
approvados, os estatutos, desempenhando desde 
a primeira sessão o cargo de presidente da as- 
semblea geral o devotadissimo amador sr. duque 
de Loulé. Não tardou a academia em se salien- 
tar. A 6 de junho de 15St realisou ella no antigo 
circo dos Reercios o famoso concerto em que se 
ouviu a eantata Patrie, primeira grande compo- 
ão do distineto maestro Alfredo Keil. Abri- 
se aulas, entre ellas uma de aperfeiçoa- 
































Tal 
mento de piano, regida a principio pelo professor 





José Antonio Vieira e mais tarde por Alexaudre 
Rey Colaço. Em 1887 veiu Victor Hussla, eon- 
tractado para dirigir a orchestra ec a aula de 
violino, e d'este professor se originou uma opti- 
ma escola de violino, cujos munerosos discipulos 
opuleutam os annaes da distineta academia, Pelo 
fallecimento de Hussla veiu D. Andrés Goñi, que 
continua com egual brilho as já gloriosas tradi- 
ções d'esta escola. Em 1893 receberam as outras 
anlas da academia uma remodelação, com o que 
tomaram novo incremento, elevando-se então ex- 
traordinariamente o numero de alumnos. Eutra- 
ram para professores: Ernesto Vieira, que dirigia 
as aulas de rudimentos, harmonia e flauta, Fu- 
genio Costa, que dirige o curso geral de piano; 
entrando mais tarde para o ensino superior d'este 
instrumento Ernani Braga, todos bem cotados no 
nosso meio artistico e fóra d'elle. Dos antigos 
professores conserva-se ainda à testa da aula de 
violoncelo o conceituado artista Cunha e Silva. 
Niumerosos alumnos teem cursado estas aulas com 
egual honra para si e para a academia, que eon- 
sidera como a filhos dilectos os que wella rece- 
beram as primeiras noções de musiea. Duas altm- 
nas cegas teem brilhantemente seguido os cursos 
de rudimentos e piano, fazendo os seus exames 
eomo se fóssem videntes, estudando por um sys- 
tema graphico inventado pelo professor V 
baseado no alphabeto Masearó. Tem sempre 
a academia sido objecto das mais captivantes 
attenções dos monarchas portuguezes e de on- 
tros desvelados protectores. Entre os soeios mais 
dedicados à academia não podemos deixar de in- 
dicar o sr. Domingos de Oliveira Gaia, incansa- 
vel secretario e superintendente das aulas. Tim 
1902 completou a academia dezoito annos e effe- 
etuon com a maior solemnidade o 104).º concerto, 
que tem oferecido aos seus socios. Vão impo- 
neute festa realisou-se na sala Portugal da S 
ciedade de (Geographia, assistindo Suas Mages- 
tades e mais de tres mil pessoas, que testemu- 
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uharam unanime admiração pelos trabalhos da 
academia, Comemorando o sem centesinio con- 
certo (188t a 1902) publicou a Keal Academia 
dos Amadores de Musica um volume, contendo 
munerosas e interessantes indicações, d'entre as 
qaes extrahimos as que acima ficam. Foi por 
carta régia de Lt de agosto de 1884 que se eon- 
ceden à academia o titulo de Keal. 

Academia dos Anonymos. Sociedade de 
poctas, tundada em Lisboa, nos principios do se- 
culo xvin, por D. Mammel Telles da Silva, 6.º conde 
de Villar Mayor, 2.º marquez de Penalva. Os seus 
trabalhos fóram publicados n'um livro, intitulado: 
Regressos avudemicas dos anonymos de Lisboa. Esta 
Academia chamava-se dos amonymos, porque os 
ão deviam assignar as suas composiçõe: 
socios houve alguns notaveis, como o 
cego José de Sousa, que por diferentes v foi 
presidente. José de Sousa tinla wna memoria pro- 
digiosa. Os seus versos trazem a assiguatnra de 
Theologo Eterno. 

Academia dos Applicados, Fuudada tambem 
no seculo xvm. As conferencias eram de ordina- 
rio na cella de fr. Manuel do Cenaculo, mais tarde 
bispo de Beja. Em 1724 e 1734 houve grandes 
certamens, celebrando-se o primeiro na casa do 
claustro do convento da Graça, solemunisando a 
Eucharistia, « o segundo, em que se fez o pane- 
yrico do padre Raphael Bluteau, wn dos socios 
mais importantes. 

Academia Bracarense, Foi fundada em 1561 
por D. fr. Bartholomeu dos Martyres, que escolheu 
para seus professores os padres da Companhia de 
Jesus. 

Academia Cirurgica Prototypo Lusitanica 
Portuense. Foi fundada no Porto em 1746. O 
tim principal era a discussão dos metltodos para 
o tratamento das docuças. O illustre cirurg 
Manuel Gomes de Lima é que inftuiu niuito para 
a organização d'esta academia. Os socios juravam 
defender a Conceição da Virgem. Havta socios 
de numero, de exereicio e de houor. Celebr 
todos os annos duas sessões solemnes. Nas sessões 
ordinarias admittiam-se doentes pobres, que 
tratavam gratuitamente. O pessoal da academi 
compunha-se de dois directores, dois censores, 
um secretario, um tlesoureiro e um procurador. 
Teve curta duração. 

Academia das Conferencias Discretas. Se- 
gunda denominação que recebeu a Academia dos 
rencrosos. V. Academia dos Generosos. 

Academia Dramatica. Associação formada 
por estudantes da universidade de sa em 
1837, com o fim de dirigir os trabalhos do Thea- 
tro Academico. Por desintelligencias entre os 
associados dissolveu-se, fundando-se então outra 
com o titulo: Nove Academia Dramatica. 

Academia Ecclesiastica, Foi fundada em 
Beja, em 1793, pelo bispo dessa diocese, D. Pr. 
Mammel do Cenacnlo. Resolvia questões sobre 
umptos religiosos. A morte do fundador deu 
fim a esta academia. 

Academia de Estudos Livres. Sociedade de 
instrueção fundada em Lisboa no anno de 1859. 
Fôram seus iniciadores dois homens tão mode 
tos qu intelligentes, Bartholomeu Rodrigue: 
empregado da camara municipal da mesma e 
dade, e Miguel Seixas, empregado no commer- 
eio. Estabelecen-se esta prestimosa instituição 
na tua do Arco do Bandeira, passando, tempo 
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depois, por concessão do governo, para o pala- 
cio do conde de Sobral, ao Calhariz, onde hoje 
está estabelecida a Caixa Geral dos Depositos. 
O palacio fôra quasi totahnente destruido por um 
pavoroso incendio, e só à custa de enormes sa- 
crificios poude a academia preparar e resguar- 
dar convenientemente algumas salas, onde se 
realisaram diversos cursos de lingnas, sciencias 
e artes, dirigidos por notaveis professores, tacs 
como Salomão Saragga, Joséph Benoliel, Adol- 
pho Coclho, ete. Conferencias notahilissimas ali 
se effectnaram, podendo citar-se entre outras as 
do visconde de Ongnela, Cincinato da Costa, 
Sertorio Monte Pereira, dr. Bernardino Macha- 
do, ete. Por esse tempo, um grupo de distinctos 
medicos, sahidos havia ponco dos bancos da es- 
cola, iniciaram na academia cursos de biologia, 
historia natural, anthropólogia, phisio-psycholo- 
gia e sociologia. Eram elles o eminente bacte- 
riologista dr. Camara Pestana, que mais tarde 
fallecen em tão tragicas circunstancias, dr. Sehin- 


dler, dr. Silva "Teles, dr. José de Magalhães e dr. 
Reis Santos. Seguiram-se então algumas exeur- 
sões scientificas notay promovidas pela aca- 
demia, como as que se cfectnaram aos arredores 
de Lisboa, dirigidas pelo distineto geologo fran- 
ecz mr, Panl Choffat e pelo sabio archeologo 
portuguez dr. Leite de Vasconcellos. Tempo de- 
pois a Academia de Estudos Livres passou para 
o predio da rua Serpa Pinto, coutigno ao leal 
Theatro de X. Carlos, de que hoje é dependencia, 
e ainda por concessão do governo, a quem per- 
tencia a propriedade, Ali ficon alguns annos, até 
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até agora cerca de vinte e scis mil pessoas. V, 
Justino Soares. 

Academia dos Generosos. Foi a principal 
das academias particulares que existiram em 
Lisboa, nos seculos xvn e xvm. Foi fundada em 
1649 por D. Antonio Alvares da Unnha. O seu 
fim era a interpretação e explicação dos escripto- 
res antigos; depois, quando se denominon Aca- 





| demia dus Conferencias Discretas, discutia ques- 
| tões historicas e scientificas. Atravessou 4 cpo- 


que, por ordem do ministro do reino, messa epo- | 


ea, foi exigida a casa em represalia das confe- 
rencias criticas sobre as modernas leis da ins- 
trueção secrndaria, realisadas ali pelo conhecido 
pedagogo sr. José Augnsto Coelho. Faltando-lhe 
este recurso esmorecen então a academia na sua 
generosa lucta. Em 1897 alguns dos antigos so- 
cios remutram-se para reenectar os trabalhos da 
colectividade, A sna iniciativa foi recebida com 
o maior enthnsiasmo e nova vida começon para a 
associação, Abriram-se enrsos de linguas, de con- 
tabilidade, cte.; realisarau as nossas mais in- 
teressantes exenrsões artisticas dos tempos mo- 
dernos, taes como ao celebre convento da Batalha, 
aos monumentos de Thomar, Jeronymos e torre 
de Belem, dirigidas pelo architecto sr. Adães 
Bermudes. Celebrando o centenario do descobri- 
mento do caminho maritimo da India, promoveu 


a academia as conferencias dos srs. Almeida 
TEca e Lopes de Mendonca, as quaes fóram pn- 
blicadas. Ultimamente o facto enlmimante foi a 
erudita conferencia do sr. dr. Theophilo Braga, 
sobre Angusto Comte, celebrada a 2E de março 
de 1902, dia escolhido para a inauguração do 
momunento erigido em Paris ao eminente philo- 
sopho franeez. Desde o seu inicio, tem sido a 
Academia de Estudos Livres presidida pelo 
ilustre lente da Universidade de Coimbra sr. 
dr. Bernardino Machado. 

Academia Fenians. Fundada em Lisboa no 
auno de 1565 pelo conhecido professor de dança 
Justino Dias Lima Soares, que The den o titulo 
da sua primeira composição chorcographica, Os 
Fenians, nma linda quadrilha composta em 1561 
e que em 156) se começou à dancar em Paris. 





























Nesta academia teem recebido o ensino da dança | 
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cas; a primeira foi uma tentativa de D. Antonio 
Alvares da Cunha, de 1647 a 1667; a segunda foi 
reconstituida por D. Luiz Alvares da Cunha, filho 
do fundador, 1685 a 1692; a terceira tentativa 
deveu-se ao conde da Ericeira, D. Francisco Xa- 
vier de Menezes, chamando-se então Academia 
das Conferencias Discretas, 1696 a 1716; a quarta 
tentativa ainda foi promovida por diligencias 
do mesmo conde da Ericeira, em 1717, terminan- 
do ponco depois, trocando o nome para o de stea- 
demia Portuguesa, Fôram socios os homens nota- 
veis d'aquella epoca em Portugal, entre os quaes 
se contavam os condes de Villar Mayor, d'Assêca, 
marquez d'Alegrete, D, Francisco Manuel de 
Mello, Francisco Leitão Ferreira, Padre Raphael 
Binteau, cte. que passaram depois para a Arcade- 
mia Real de Historia, fundada por ID. João V. Na 
livraria dos srs. condes de Tarouca guardam-se 
as conferencias Westa academia, constituindo 
uma preciosa col lecção em que se encontram 
muitas poesias c ontras producções notaveis. 
Academia dos Humildes e Ignorantes. Diu- 
logo entre um Theologo, um Philosopho, um Ermi- 
tão e um Soldudo no sitio de N. Ne da Consolação. 
Obra utilissima para todas as pessoas ecelesiusti- 
cas e seculures que não teem livrarias suas, men 





















| tempo para se aproveitarem das publicas... tomo ı 


1759-1060. Esta obra começou a pnblicar-se pe- 
riodicamente em folhetos de 5 pag., de que o 
primeiro sahin em setembro de 1755. Contimmou 
nos aunos seguintes, e cada 52 numeros on eon- 
ferencias fórmam um volume. A obra completa 
vem, portanto, a compór-se de 8 vohuues e nm 
Indice das cousas mais notaveis de que tratam os 6 
tomos da Academia, ete. Lisboa, 1164. Esta obra 
é ponco estimada, segundo diz Innoceneio. 

Academia dos Illustrados. Academia parti- 
eular, fuudada em Lisboa no seculo xvui. 

Academia dos Insignes. Academia parti- 
cular, fundada em Lisboa nos principios do 
seenlo xvin. 

Academia Instantanea. Fundada no Porto 
nos fins do seculo xvn pelo bispo D. Fernando 
Correia de Lacerda, Chamava-se Instantanea, 
pela obrigação que os socios tinham de discorrer 
de improviso sobre as questões que lhe cram pro- 
postas. Esta academia teve ponca duração. 

Academia Instrucção Popular. Tendo sido 
extinctos em 1892 os clubs politicos dos partidos 
avançados, existentes em Lisboa, lembraram-se 
alguns socios dum desses elnbs de fundar esta 
academia de instruceção; a qnal, apesar das vi- 
cissitudes por que tem passado, é sem duvida uma 
instituição mwito sympathica. Actualmente sus- 
tenta uma anla diurna para meninas e ontra no- 
cturna para individuos do sexo masculino, espe- 
cialmente adultos, sendo ambas extremamente 
concorridas ¢ prestando valiosos serviços ao po- 
puloso bairro de Alfama, onde está estabelecida. 

Academia dos jogos. Obra cm 5 volumes, 
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publicada na Tuperessão régia, em 1506. Trata dos 
seguintes jogos: Tomo 1: Arrencegada, Zanga, 
Quinto, Medeator, Espentfre, Lasca, Banca. Tomo 
u: Whist, Bostou, Succo, Manilha, Trempe, Tres 
setes, Bisca, Brelan, Piquete, Pilha. "Tomo m: 
Revesinho, Briscan, Connercio. Trunfo, Loteria, 
Gnrimbarda, Imperial, Pamfilio. M Grin- 
guetta, Ambigno, Hoe, Ronda, Gilleta, Tontina, 
Treze, Sizetta, Emprestimo, Quatro veis. Chin- 
calhão, Tangne, Dowradinha, Marimbo, Poqne, 
Quinze, Trinta e um, Bella, Fluxo, Trinta e qua- 
renta, Casino, Estenderete, Papillon, Simão, 
Quinto, Pacão, Vinte e nm. Tomo iv: Gamão, 
Tabolas reaes, Desecarredas. Passo de Roma, 
Dados de parar, Krabs, Quinque nove, Gagão, 
Sete © oito, Coelhinho, Passa dez, Bilhar, Taco 
e Caché, Bola. Tomo v: Damas, Xadrez, Dominó. 

Academia Latina e Portugueza. Avadenia 
particular fundada em Lisboa em 1735. V ape- 
nas conhecida por nma sessão funebre que cele- 
brou em memoria do padre D. Manuel Cactano 
de Souza, cujo retrato estava pendente na sala 
das sessões. 

Academia dos Laureados. Fundada em San- 
tarem em 1721. Tinha mestre, secretario e ceu- 
sor, e fóram socios os homens mais eruditos da 
localidade. O fim d'esta academia cra a discussão 
sobre assiunptos litterarios, que os academicos 
tratavam em prosa on em verso nas suas se + 

Academia Liturgica Pontificia. Foi funda- 
da por Benedicto XIV, uo mosteiro de Nanta 
Cruz de Coimbra, cm 1747. A intenção do fnnda- 
dor era propagar e facilitar o ensino dos sagra- 
dos ritos e da historia ceclesiastica. O director 
era o bispo de Coimbra P. Miguel da Annuncia- 
vão, sob a inspecção suprema do referido Bene- 
dieto XIV, e conservon relações intimas com a 
Academia dos Sagrados Ritos e Historia ecclesias 
lica, estabelecida no Quirinal por este pontifice. 
D. Miguel d'Anunnciacão dotou-a com uns e 
tatutos muito desenvolvidos, que se publicaram 
cm 1758, Benedicto XIV oficrecen-lhe o seu 
busto em marmore, o manuscripto da sua obra: 
Syuado Diocesauo, a escrevaninha de ouro que 
servira no Concilio de Trento ¢ nma collecção 
das snas obras, impressas em 12 volumes, em 
cujo frontispício se lia: Ad usum Academia Li- 
turgiæ Comimbricensis. Teve typographia pro- 
pria, onde se imprimiam annualmente os se 
trabalhos. Esta academia foi extincta cm 1767, 
pelo marquez de Pombal, em consequencia da 
sua inimisade com o bispo D. Miguel EP Annun- 
ciação. 

Academia de Manejo e arte de andar & 
cavallo, Foi estabelecida no Real Collegio dos 
Nobres de Lisboa um 1759. O professor tinha 
245000 réis de ordenado: os cavallos eram for- 
necidos pelas reaes cavallariças. 

Academia Marianna. Fundada por 1). Fr. 
Manwel do Cenaculo, em agosto de 1756, sob a 
invocação da Virgem Maria. Tinha por fim ren- 
der homenagem à Virgem. 

Academia Medico-portopolitana. Foi creada 


































































no Porto por diligencias de Manuel Gomes de 
Lima, sob a protecção do arcebispo de Braga, o 
principe I). José, filho natural de D. João V. Ti- 


uha por fim a medicina experimental. Era cons- 
tituida por 6 circulos e 6 mcios-circulos, abran- 
gendo Portugal « Iespanha, e as colonias dos 
dois paizes. Os academicos, homens capazes de 
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discutir medicina, estavam divididos em 4 elas- 
ses: Colectores, medicos celebres dos dois pai- 
zes; Eruditos, homens que professavam qualquer 
sciencia relacionada com a medicina; Kaperi- 
mentues, medicos, anatomicos e pharmacenticos 
de reconhecido merito; Hlustres, pessoas nobres 
dos dois paizes, escolhidas pelo arechispo D. 
A séde da academia cra no Porto, onde havia um 
presidente, um secretario, nm fiscal, dois coll 
etores para coordenar as memorias enviadas 
academia, traduzir as que viessem em lingua 
extrangeira, cte. e um socio de universal erudição, 
sempre um theologo, para rever as obras, afim de 
que não escapasse alguma doutrina heterodoxa. 
Academia Militar da Ilha Terceira. Voi 
ereada por decreto de 10 de novembro de 1810, 
para instrneção dos militares do batalhão qne 
guarnecia o castello de S. João Baptista, em 
Angra. Até então esta academia cra apenas uma 
aula de mathematica, fundada por decreto de 16 
de setembro de 1797, para ser frequentada pela 
oficialidade da ilha. Esta anla só vein a abrir-se 
em 1505 e não den resultado algum durante os 
cinco annos que existiu. O conde das Galveias, 
ministro do principe regente, foi quem dieton o 
decreto de 1510, seguudo o qual estava dividido 
por 4 amos o curso das materias wella ensina- 
das. O conde de Funchal, ministro em Londres, 
foi o encarregado de arranjar os bustos, ¢ o ge- 
neral Ayres Pinto de Sousa de arranjar casa no 
edificio do Terreiro Publico. A nova academia 
foi inangnrada com a maior solenmidade, em 4 
de novembro de 1511. Este estabelecimento 
tifico den algnns discipulos distinctos, ent 
quaes figuram o general Antonio Homem da 
Costa Noronha. Os acontecimentos politicos de 
1 vieram transtornar os trabalhos da acade- 
mia, que cm 1832 se extingniu de todo. 
Academia do Nú. loi ercada em Lisboa 
pelo pintor Cyrillo Wolckmar Machado, em 1750, 
para estudo do modelo vivo nas artes de pintura 
e eseulptnra. Era a segunda tentativa que n'esse 
sentido se fazia. A primeira fôra pensada no 
meado do mesmo seculo xvin por Vieira lasi- 
tano e André Goncalves, que tiveram de de- 
sistir do seu intento perante a reacção popular, 
pois que o povo sabendo que os artistas se ren- 
uiam para copiar wn homem uú, apedrejavam as 
jaucHas da casa, em que estavam. não os de 
xando trabalhar.. Cyrillo Machado foi mais fel 
na sua tentativa; depois de receber muitas res 
postas negativas e algumas até insolentes, con 
seguiu encontrar nm homem que se prestou a 
servir de modelo. A academia deu principio aos 
seus trabalhos a 16 de maio de 17%0, protegida 
por pessoas de elevada posição. Entretanto so- 
brevicram dificuldades e dissensões, que Cyrillo 
Machado só poude vencer, auxiliado pelos sens 
amigos. A 15 de setembro d'esse mesmo anuo é 
que se realisou a reabertura da academia, co- 
meçando então a funecionar definitivamente, ape- 
sar da opposição que lhe faziam. Eram directo- 
res de desenho Vicira Lusitano e Oliveira Ber- 
nardes. À Academia do Ná estava estabelecida, 
prosimo a S. José, u'um palacio pertencente a 
Gregorio de Barros e Vasconcellos, que obse- 
quiosamente o offterecera, € alli existiu até á 
morte do proprietario; mudou-se então para a 
rua dos Camillos. em 1785. Abriu-se n'esta ultima 
casa, no mez outubro d'este anno, debaixo da 
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dirceção de Joaquim Manuel da Rocha, Joaquim 
Machado de Castro e Joaquim Carneiro. Quando 
neiro falleceu, foi eleito para o substituir 
Cyrillo Wolckmar Machado. Esta terceira 
tima tentativa pouco durou, acabando definiti- 
vamente a Academia em 1807. Nos fins do se- 
enlo xvin, emquanto se preparava a casa da rna 
dos Camillos, haviam sido ereadas algumas aulas 
do mesmo estudo em casa do intendente Pina 
Manique e na Fabrica das Caixas en Mafra. Até 
1821, em que se fundou o «lthenem, por Sequeira, 
não houve anlas do Ná em Portugal, Actual- 
mente existem div s na Academia de Bellas 
«Írtes de Lisboa e na do Porto. 

Academia do Nuncio. Tambem chamada 
dos Sagrados Coneilios. Foi fundada em Lis- 
boa, em 1715, pelo nuncio apostolico, monsenhor 
Firrão, que vein a Portugal, enviado pelo papa, 
para entregar a D. João V umas faxas com que 
SS. presenteava o recem-nascido principe D. 
José. Depois de aleançar a henevolencia d'el-rei, 
que se mostrava muito inclinado a proteger as 
sciencias, as letras e as artes, fundon no sen pa- 
lacio nma academia litteraria, de historia, de 
dogma e de canones. Convidon para fazer parte 
desta academia as pessoas principaes da córte. 
Em cada sessão escolhiam-se à sorte 3 academi- 
cos e os assmuptos que se haviam tratar. Deu 
apenas 6 sessões, porque a retirada do nnncio 
em 13 de novembro de 1716 para a Suissa, para 
onde fòra transferido, deu fim à academia. 

Academia dos obsequiosos. Academia parti- 
cular, fundada em Lisboa no principio do seculo 
xvm. Não assignalon a sua existencia por qual- 
quer acto de importancia. 

Academia dos Occultos. Denominação por 
que tambem era conhecida a «eademia dos Ano- 
nymos. As conferencias d'esta academia existem 
na riquissima livraria dos actuaes srs, coudes de 
Taronca. 

Academia Polytechnica do Porto. Fundada 
em 1897 para substituir a Academia Real de Ma- 
vinha e Commercio da Cidade do Porto. Tinha 
por fim o ensino das sciencias industriaes, é des- 
tinava-se a formar: 1.º engenheiros civis de to- 
das as classes, taes como os engenheiros de m 
nas, os engenheiros constructores e os engenhei- 
ros de pontes e estradas: 2.º os ofliciaes de ma- 
rinha; 3º os pilotos; 4.º os commerciantes; 
os agrienltores; 6.º os directgres de fabric 
1.º em geral os artistas. Tinha 11 cadeiras: 1 
Arithmetica, geometria clementar, trigonome- 
tria plana, ¢ algebra, até ás equações do 2.º 
grin; 2.º Continnação da algebra, sna applicação 
à geometria, calenlo diferencial e integral: prin- 
cipios de mechanica ; 3.3 geometria destriptiva e 
suas applicações ; 4º Desenho relativo aos diffe- 
rentes cursos ; 5.º Trigonometria espherica. prin- 
cipios de astronomia, de geodesia, navegação 
theorica é pratica; 6.º Artilharia e tactica na- 
val; 7e Mistoria natural dos tres reinos da na- 
tureza applicada artes e ofhcios; 8º Physica 
e mechanica industriaes; 9º Chimica, artes chi- 
miras e lavra de minas; 10.º Botani agricul- 
tura, economia rnral e veterinaria; 11." Commer- 
cio e economia industrial. Estas disciplinas for- 
mavam 3 secções: a seee de mathematica, 
constitnida pelas cadeiras 1.2, 922 34, Da e t a 
de philosophia pelas 7.7, 9a e 102; cade 
commercio formada pelas 4.º e 112. A 6.º cadeira 
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foi supprimida em 1842; c em 1857 foi creada 
outra de economia politica e principios de direito 
administrativo e commercial, e em 1853 outra para 
o estudo de mineralogia, geologia, metallurgia e 
urte de minas. Em 1885 foi reformado por com- 
pleto este estabelecinento, por carta de lei de 
21 de julho, ficando então com 17 cadeiras, além 
duma anla de desenho. Estas cadeiras são as 
segnintes: 1.º Geometria analytica, algebra sn- 
perior e trigonometria espherica; 2º Calenlo 
diferencial e integral; calculo das diferenças e 
das variações; 3.º Mechanica racional e cinema- 
tica; 4.º (Gcometria descriptiva e projeetiva, gra- 
pho-estatistica; 5.º Astronomia, geodesia, e to- 
pographia; 6.º Physica geral e industrial; 7.3 
Chimica inorganica; 8.º Chimica organica e ana- 
Ivtica; 9.º Mineralogia, palcontologia ¢ geologia ; 
10.2 Botanica; 11.º Zoologia; 12.* Resistencia dos 
materiaes c estabilidade das construcções; 
Hydranhea e machinas ; 14.º Construcções e 
de commnnicação; 15.º Montanistica e docima- 
: 16.º Economia politica ; 17.º Commercio-De- 
nho. Os enrsos por este decreto fòram os de 
engenheiros civis de obras publicas, que dura 5 
annos; o entso engenheiros civis de minas, que 
dura 6 annos, ¢ o enrso de commercio que dura 
Tem além estes, 4 enrsos preparatorios: para 
a escola do exercito, que se faz em 4 annos, para 
a escola naval que se faz em 3, para as escolas 
medico-cirurgieas qne comprehende as cade 
62, 7º, 8º, 102 c 11.3, e para o curso de phar 
cia, qne comprehende as cadeiras 72,92 e 10. 
Academia Portuense de Bellas Artes. Foi 
fundada no Porto, por decreto de 22 de novem- 
bro de 1836, durante o ministerio de Passos Ma- 
mel. O sen fim é promover o estndo das bellas 
artes, diffundir e applicar a sna pratica ás artes 
fabris. Tinha 5 aul a de desenho historico, 
pintura historica, esenlptnra, architectnra ci 
e naval, é gravura historica. A academia cra 
obrigada a celebrar de 3 em 3 annos nma expo- 
sição. Foi estabelecida no extineto convento de 
Santo Antonio, a N. Lazaro, onde ainda se von- 
serva. Pela reforma feita por decreto de 22 de 
março de 1581 ficou com estatutos semelhantes 
à Academia des Bellas Artes de Lisboa. Data de 
27 de novembro de 1779 a ereação, no Porto, de 
uma aula pública de debuxo e desenho, que de- 
pois se converteu na actnal academia. 
Academia Portugueza em Roma, Poi ii 
tituição de el-rei D. João V, para os alumnos 
estudarem pintura e esculptura. Neste reinado 
artes portuguezas tomaram desenvolvimento 
notavel. Depois da paz de Utracht este sobe- 
rano pensou sériamente em dotar Portugal com 
nma escola artistica, e, como faltassem bons pro- 
enviou a Roma alguns estudantes para 
se aperfeiçoarem nas artes do desenho, estabe- 
cendo então a Avademia Portugueza w'aqnella 
cidade, Entre os estudantes fòram Ignacio d'Oli- 
veira Be es, Ignacio Xavier, e Domingos 
Nunes, pintores, e José Almeida, e culptor. 
Velo mesmo tempo, ou pouco depois, tambem es- 
tavam em Roma, estudando, mas sem cbe- 
rem pensão d'el-rei, Vieira Lusitano, João P; 
Volkmar, Glama, e ontros, que para alli tinham 
sido enviados pelas familias ou por pessoas que 
os protegiam. N'essa época era vulgar os artis- 
tas serem patrocinados pela principal nobreza 
do reino, que então animava muito as artes. À 
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estava 


academia 
marra, pertencente ao cardeal di Pietro, na via 


estabelecida no palacio (5 





Pane e Perma, em cuja fachada Cyrillo diz ter 
visto em 1776 o escudo das armas portuguezas. 
No anno de 1760, havendo-se rompido as relações 
entre Portugal e a Santa Sé, os portugnezes 
fóram mandados sahir de Rona, por ordem do 
ministro Almada, depois visconde de Villa Nova 
de Sonto d 1. Os nossos artistas, que estu- 
davam alli, dispersaram-se por differentes loga- 
res, voltando algums para Portugal, Restabele- 
cida a boa harmonia entre D. José e a euria ro- 
mana, os artistas portuguezes tornaram para 
Roma, a continuarem o ensino que não encon- 
travam na patria; chegaram-se a juntar vinte; 
Alexandre de Sousa Uolstein tenton resuscitar a 
Academia Portugueza, dirigida então por La- 
bruzzi, artista, que segundo parece, reunia 
os dotes precisos para tal encargo. Entre os 
discipulos contavam-se Domingos Antonio de Se- 
queira, pensionado pelo real bolsinho, é Vieira 
Portuense, cuja mezada era paga pela Companhia 
Geral do Alto Douro. 

Academia Problematica de Guimarães. 
Fundada em 1721 por Thaden Luiz Antonio Lo- 
pes de Carvalho da Fonseca Camões, donatario 
do conto de Negrello e Abdadim:; tinha por fim 
a resolução de problemas historicos e scienti- 
ficos. 

Academia Problematica de Setubal. Fun- 
dada em 1721. Dava sessões no fim de cada mez, 
realisando-se a 1.º em 30 de maio d'esse anno. 
Assim como a Academia Problematica de Gui- 
maries, dedicav à resolução de problemas 
historicos e se s snas sessões reci- 
tavam-se poc latinas e portuguezas. 

` Academia Real das Bellas Lettras ou Nova 
Arcadia, V. Arcadia. 

Academia Real das Bellas Artes de Lis- 
boa. Fundada por decreto de 25 d'ontubro de 
à em substituição das aulas que desde 1609 
tinham estabelecido em Lisboa para o estudo 
de Bellas Artes, por iniciativa da confraria de 
N. Lucas. Em 1862 é que reecben o titulo de 
Real. Segundo os estatutos, que fóram clabora- 
dos por Fr, Francisco de S. Luiz, o cardeal Sa- 
raiva, o fim d'esta Academia era facilitar os pro- 
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a e applical-as às artes fab 
tiva organisação, havia profi proprictarios 
e substitutos, academicos de merito, academicos 
honorarios é agregados. A reforma feita pelo 
bispo de Vizeu, em 1x S, supprimin os smbstitu- 
tos. Os estudos co em em Desenho historico, 
pintura historica, pintura de | gem, archite- 
etura civil, esculptura, gravira historica, gravura 
de paisagem, e gravura de ennhos e medalhas. 
estudo do antigo e do uatural « ornamentos. À 
sua inaugura ão foi feita em fevereiro de 1537. 
sendo inspector geral Manuel da silva Passos. 
vice-mspector o conde de Farrobo, director ge- 
ral o dr. Francisco de Souza Loureiro, professo- 
res: Joaquim Raphael, Antonio Manuel da Fon- 
seca, André Monteiro da Croz, Francisco d'As sis 
Rodrigues, João Pires da Fonte, Don 
da Silva, Benjamim Comte, Caetano Ayri 
drade, José Francisco Ferreira de Freitas, Cons- 
tantino José dos Reis, e José da Costa Sequeira, 
que servia de secretario, A reforma de À 
feita pelo decreto de 28 de novembro. supprimin 
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as aulas de gravura, de paisagem e de medalhas. 
O corpo docente é composto de 6 professores pro- 
prie tarios e 6 substitutos. Em 1840 realison-se a 
primeira exposição. Actualmente, ha quasi todos 
os anuos exposição de magmificos trabalhos dos 
seus professores e discipulos, exposição que tos- 
tuma ser sempre muito concorrida. Da biblio- 
theca da academia faz parte a livraria que o 
conselheiro Jorge Hudson da Camara lhe legon 
em 1866. As suas galer 1 quadros de 
subido valor, entre os quaes sobresahem, no es- 
tylo gothico, as magnificas telas de (irão Vasco. 

Academia Real de Fortificação, Artilharia 
e Desenho. Fundada em Lisboa em 1790 e sn- 
bstituida em 1837 pela Escole do Exereito. As 
aulas eram no largo do Calhariz; tinha 4 ea- 
deira Ra fortifnaga artilharia ; 4.4 
hydranlica e desenho. lentes proprieti 
rios e 4 substitut Foi como que a contimuação 
das aulas de fortificação, creadas em Lisboa, em 
1647. por D. João IV, e da Acadenia Real de Ma- 
vinha, que sueceden a estas aulas. Em 1701, por 
deereto de 20 de julho, D. Pedro 1E creon aulas 
de fortificação tambem nas provincias, e em 24 
de dezembro de 1732, reinando D. João V, de- 
terminou-se que os cursos d'estas anlas servissem 
de habilitação para a arma de engenharia. Por 
decreto de 5 d'agosto de 1779 supprimin-se a 
aula de fortificação « ordenou-se que os enge- 
nheiros se habilitassem na Aeademia Real de 
Murinha. Como não d resultados este 
expediente, deliberon-se a ercação da Academia 
de Fortificação. Os lentes proprictarios recebiam 
4005000 réis por anno, e os substitutos 2005000 
Os alumnos variavam entre 80 e 100. 

Academia Real dos Guarda Marinha: 
fundada em Lisboa em 1796 ¢ extincta por carta 
de lei de 23 d'abril de 1845, sendo substituida 
pela Escola Naval, que se ereou em maio do mes- 
mo anno. Só eram admittidos westa academia os 
estudantes que apresentassem provas de nobreza, 
im como se exigia para os cadetes no exer- 
cito. O pessoal e ompinha- -se de um commandante, 
um secretario, um cirurgião, 4 lentes propricta- 
rios, 3 substitutos e 2 mestres 

Academia Real de Historia Portugueza, 
Foi fundada em Lisboa, por decreto de D. João 
V, de X de dezembro de 1720, sendo inspirada a 
fundação por D. Manuel Cactano de Sonza, Esta- 
beleceu-se n'nma das salas do palacio dos dnques 
de Bragança. Os estatutos fóram confirmados por 
decreto de + de janeiro de 1721, e welles se or- 
denava que honvesse 50 academicos de numero, 
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os quaes se encar avin de escrever a llis- 
toria ecclesiastica, militar «e civil do paiz. À 
da Academia Real de Historia Portu- 

a a phrase latina estituel onuda. As 

deste instituto eram isentas de 

que nã e a dos seus 4 een- 

sores pri © Em 1736, começou esta avade- 





mia em decadencia, até que terminou de todo 
Entre os sens socios coutayam-se muitos homens 
notaveis : D. Manuel Cactano de Souza, os mar- 
zes W Abrantes, de Alegrete, de Fronteira, de 
leu o conde da l “ira, D. Antonio Cae- 
tano de Sonza, Mammel Talles da Silva, Diogo 
Barbosa Machado. Alexandre Ferreira, Francisco 
Leitão Ferreira, Jeronymo Contador Argote, Ra- 
plhael Bluteau, Padre Antonio dos Reis, ete. Esta 
academia deixou nma colleeção de 15 vol. (1721- 
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1736) de memorias e documentos, e muitas outras 
dos sens socios, entre as quaes a Iistoriu de 
Multa, por Fr. Lueas de Santa Catharina ; Me- 
morvias de D. Sebastião, por Diogo Barbosa Ma- 
chado; Historia dos Templarios, por Alexandre 
Ferreira; Historia chronologica da casa real, por 
D. Antonio Cactano de Souza, as obras de Blu- 
teau, ete. 

Academia Real de Marinha, Foi estabele- 
cida no Collegio dos Nobres por alvará de 5 
d'agosto de 1779 e smpprimida por um decreto 
datado de 11 de janciro de 183%. Tinha 5 lentes 
proprictarios, 3 substitutos c 1 secretario. O 
eurso comprehendia 3 annos; 1.º Arithmetica, 
geometria, trigonometria, e principios d'algebra; 
2" anno : calenlo e mechanica; 3.º amo: elemen- 
tos de astronomia « theoria da navegação. Os 
lentes e os estudantes gosavam dos mesmos pri- 
vilegios que os da muiversidade de Coimbra. 

Academia Real de Marinha e Commercio 
da cidade do Porto. Fundada por alvará de 9 
de fevereiro de 1503, por iniciativa da Junta ad- 
ministrativa da Companhia Geral du Agricultura 
dos Vinhos do Alto Douro, que desde 1755 soli- 
citava a creação d'aulas de mathematica e com- 
mercio n'esta cidade. Tinha aulas de mathema- 
tica. commereio, e das linguas ingleza e franceza. 
Em 29 de julho do mesmo anno, juntaram-se-lhes 
as de philosophia racional e moral e de agrient- 
tura. O quadro dos professores era o seguinte : 
3 lentes de mathematica ; 1 de philosophia racio- 
nal e moral; 2 das linguas franceza e ingleza : 
1 de commercio e outro de desenho. 'Finha tam- 
bem 1 mestre de manobras para ensinar tudo 
quanto dis respeito a exercicios de manobra 
- As aulas inauguraram-se a £ de 
abro de 1503, na egreja de N. Sa 
da Graça, recitando a oracão inaugural 
o professor João Baptista Fetal da Silva 
Lishoa. Este estabelecimento, por de- 
ereto de 13 de janeiro de 1537, foi 
completamente reformado e transtor- 
mudo na Academia Polytechnica do 
Porto. 

Academia Real das Sciencias de 
Lisboa. O mais notavel estabeleci- 
mento scientifico de Portugal. Foi fun- 
dado em 1774 por D. João de Bra- 
ganca, duque de Lafões, que tronxe das 
avadenias extrangeiras, que visitar 
ideia de crear em Portugal uma ir 
tuição da mesma indole. Tendo-se rela- 
cionado em Roma com o grande erudito 
abbade José Correia da Serra, este o 
ajudou na lisação do seu desejo; foi 
o abbade quem redigin o plano dos es- 
tatutos, dividindo-os em duas ela 
a primeira de sciencias de observação, 
a segunda de sciencias de caleulos e 
bellas lettras. José Correia da Serra foi 
o primeiro secretario da academia. Cada 
classe tinha 8 socios effectivos; além 
desta categoria, havia socio s honorarios, suprann- 
merarios e dignitarios, 12 socios correspondentes, 
e 100 socios extrangeiros. Eram admittidos 2H 
alumnos, movos nobres, de mais de 12 annos, 
para serem dirigidos nos estudos, mas esta ela- 
sula, por não dar bons resultados, foi riscada dos 
estatutos. Os socios etfeetivos eram obrigados a 
apresentar todos os annos uma memoria. Além 
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das classes de socios, havia o seguinte pessoal : 
um presidente, wn thesourciro, um orador, mn 
secretario, que em breve accumulou as funcções 
de orador, mm vice-secretario, um director para 
cada classe; cargos estes que só podiam ser 
exercidos por socios cHectivos. Aos socios que 
assistiam às sessões, cram distribuidas medalhas 
da academia (Jetões), que em 1790 fóram subs- 
tituidas por moedas de 15200 réis, e posterior- 
mente de 15920. Morrendo o duque de Lafões, que 
foi presidente perpetuo, determinon-se, em 13 
de janciro de 1510, que se offerecesse a presi- 
dencia perpetua a um principe da casa real por- 
tugueza e se nomeasse um vice-presidente por 
4 annos. A academia teve uma Juncta ou Com- 
missão de 5 socios, applicada ao estudo e di- 
reeção da Industria, e tambem tentou estabele- 

















cer nas provincias sociedades de agrienltura, 
tentativa que toi mallograda. Em 1512 creon 


a Instituição Vaccinica, por diligencias do dr. 
Bernardino Antonio (Gomes, que prestou ser- 
viços muito importantes, O actual regulamento 
da academia divide-a em duas classes: a pri- 
meira, de sciencias mathematitas, physicas e na- 
turaes; a segunda, de sciencias moraes e politi- 





di segunda classe: 1.º secção de litteratu- 
ra; 2º sciencias moraes e jurisprudencia, 3.2 
sciencias economicas e administrativas, 4.º his- 
toria e archeologia; cada secção tem 5 socios. 
O presidente perpetuo, actualmente, é $. M. el- 
rei D. Carlos. O titulo de real academia foi-lhe 











Academia Real das Selencias 


concedido em 1793 por D. Maria I, que se decla- 
ron sua protectora. A Dibliotheca da academia 
é importantissima; tem obras antigas de mýto 
valor e mannseriptos preciosos, entre os quars 
se contam O Missal de evam Conçalecs, (V. 
este nome), co Atlas feito por Lazaro Luiz em 1563 
encadernado em pasta forrada de seda, o qual 
consta de 9 folhas de pergaminho com 3 palmos 
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de altura sobre 2 de largura, e merece grande 
apreço por ser primorosamente desenhado e illu- 
minado a côres e a oiro. Na sua colleeção de 
mwanuseriptos, encontram-se as obras completas 
de Pedro Nunes, ofterecidas por D. Luiz 1, e al- 
guns manuscriptos arabes, persas, e livros chi- 
nezes. À sala da bibliotheca está patente ao pun- 
blico todos os dias não santificacios nem feriados 
ofhciaes, desde as 10 horas da manhã até às 3 da 
tarde. Possne tambem uma boa typographia desde 
150, onde são impressos os livros que manda pu- 









Salada Bibliotheca da Academia Real das Sciencias 


blicar, acccitando egnalmente alguns trabalhos 
de fóra. A academia possue mn museu de artefa- 
ctos, de obras d'arte, utensilios c armas dos sel- 
vagens, loucas magnificas, joias e varios objectos 
artisticos, legados na maior parte pelo socio 
Mayne, e um medalheiro em que se encon- 
tram muitas moedas raras. Obras publicadas 
desde a sna fundação: Diccionario du lingua, 
1793, 1 vol. que não passou de Az; Memorias 
economicas, para adiantamento da agricultura, 
das artes e da industria em Portugal e sna 
conquistas, 5 vol. 1789-1815; Memorias de Lit- 
teratura Portugueza, 8 vol, 1792-1514; Historia 
e Memorias da Academia Keal dus Seieneias de 
Lisboa, em duas séries, a 1.7 em 12 tomos. 1 
1546; Classe de Scieneias mathematicas, physicas 
e naturaes, 5 tom. em 9 vol. 1554-1574 (que con- 
tinua); Classe de Seiencias moraes, politicas e Bel- 
las Lettras, 4 tom. em & vol. 1854-1874 (que con- 
tinua); Actas das sessões da Academia, 3 tom.; 
Classe de Scienvias Muthematicas, Physicas e Na- 
turaes, 1857-1898, 17 numeros; Classe de Scien- 
rias Moraes, Politicas e Bellas Lettras, 1557- 
1558, 21 numeros: Livros ineditos de Historia 
Portugueza, 5 vol. 1790-1524; Colleeção de Noti- 
cias para a Historia e Geographia das nações ul- 
tramaurinas, que vivem nos dominios portugueze: 
7 vol, 1812-1856; Colleeção de opusenlos reimpres- 
sos, relativos ú historia das navequeões, viagens e 
conquistas dos Portuguezes, ISA-LSTS; Portugadic 
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e Monumenta Historica, publicação que foi diri- 
gida por Alexandre Iereulano; Quadro clemer- 
tar das relações politicas de Portugal com as di- 
versas potencias do Mundo, desde o principio da 
Monarchia até aos nossos dias, 19 vol,; Corpo di- 
plomatico partuguez; contendo os tratados de paz, 
alhanca, neutralidade, ajuste de casamentos, ete. 
1 vol; Corpo diplomatico portuquez, contendo os 
actos e as relações politicas de Portugal com as 
potencias extrangeiras desde o principio do s 
culo xvi, 5 vol.; Monumentos ineditos para a llis- 
toria das conquistas dos 
Portuguezes em Africa, 
Asia e America; cte. À séde 
da academia é actualmente 
no extincto convento de 
Jesus, onde estão tambem 
o Curso Superior de Letras, 
(V. este Curso), e o Instituto 
Minpense, antiga aula de 
introdueção à historia na- 
tural, instituida por legado 
do padre Mayne, e regida 
hoje pelo lente da Escola 
Polyteclmica sr. Moraes 
d'Almeida. Na formosa sala 
da bibliotheca da acade- 
mia reuniram-se ha anuos 
as córtes, por ter ardido 
a sala da camara dos de- 
putados no edifício de N. 
Bento 

Academia de Sagres. 
Designação da escola de 
astronomia © navegação 
fundada na villa de Sagres 
pelo infante D. Nenrique 
em 1476. Ao seu observa- 
torio astronomico devem 
os estudos geographicos e 
nauticos modificações importantissimas. O as- 
trolabio, o nocturlabio, a bussola, as cartas liy- 
drographicas e mais instrumentos principaes de 
nautica fórum aperfeiçoados n'aquella academia, 
que introduzin tambem na constrneção e manobra 
dos navios melhoramentos de grande aleance. 

Academia dos Singulares. Pundada em Lis- 
boa a 4 d'outubro de 1663, acabou em 19 de 
fevereiro de 1665. Consistia a singularidade, a 
que o titnlo se referia, no excesso da applicação 
dos associados. Os iptos eram todos sobre 
assumptos jocosos e frivolos, abundantes de tro- 
cadilhos, formando por isso um thesouro de lin- 
guagem. O emblema da academia era una pyra- 
mide, onde estavam inscriptos os nomes de Aris- 
toteles, Camões, Gareil Gongora, Homero, 
Horacio, Lope de Vega, Ovidio, e Virgilio, ten- 
do por divisa Solagre non possunt hæc monumenlu 
mori, 

Academia dos Singulares de Lisboa, dedi- 
cados a Apollo. Publicação feita em Lisboa, 
que consta de duas partes. e tem duas edições 
Primeira parte, Lisboa, por Henrique Valente 
VOliveira, 1665; 2.º edição, Manuel Lopes Fer- 
reira, 1692: Parte unda, por Antonio Craes- 
beeek de Mello, 1665: edicão, Manuel Lopes 
Ferreira, 1698. A primeira edição é a citada no 
denominado Catalogo da Academia. 

Academia dos Solitarios. Academia parti- 
cular, fundada em Santarem em 1664. 
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Academia Tubucciana, Fundada em Abran- 
tes, em 1500, para promover a industria e o com- 
mercio da seda. Produzin os maiores resultados 
até 1507, vindo para Lisboa mais de 10 mil arra- 
teis de seda fiada, e com tanto primor que o go- 
verno, no aviso de 22 de julho de 1503, mandou 
elogiar nma mulher Abrantes, Maria POlvei- 

pela perfeição do sen trabalho. Em 1507 de- 
uu muito, por causa da invasão franceza. Em 
3 começaram novamente os trabalhos, dando 
magnificos resultados. O Lº secretario da Acade- 
mia Pubuceiana foi o dr. Rodrigo Soares da Silva 
Bivar. 

Academia dos Unidos. Academia particular, 
fundada em Lisboa no seculo xvui. Era da mesma 
iudole da Academia dos Applicados. Tomou parte 
nas homenagens fimebres à memoria de Raphael 
Blutean. 

Academias. Além das academias, deseriptas 
nos seus titulos, o dr. Theophilo Braga, no sen 
livro Arcadia Lusitana, dá noticia das seguintes, 
que tambem Horeseeram no seculo xvin; Aeade- 
mia dos Hustrados; dos Aquilinos (Aveiro), dos 
Vimarancuses, dos Unidos (Torre de Moncorvo), 
dos Engenhosos Bracharcuses, dos Dracharenses 
(yne parece ser a mesma, assim chamada por 
abreviatura), dos Escolhidos, que rennia no pa- 
lacio do conde de Coculim, dos Particulares, da 
Palestra-Litteraria (Ponte de Lima), dos Zafe- 
raundos, dos Fleuguaticos, da Sealabitana. 

Academias Militares. Denominação das an- 
las de fortificação estabelecidas por D. Pedro L 
e D. João V, em Lisboa, Vianna do Castello, El- 
vas é Almeida. 

Academica (Federação). Associação de estn- 
dantes, installada em Lisboa em 1 de novembro 
de 1571. Propunha-se estabelecer enrsos auxilia- 
res e livres, escolas para o povo, discussões, bi- 
bliothecas e ser de conferencias publicas em 
que se expozessem e estudassem os problemas 
setentáficos mais importantes das sciencias natu- 
raes e da sociologia, A Federação Academica che- 
gou a crear e manter nma escola para adultos 
que foi concorrida por 24 alummos. Den confere 
cias publicas, que fòram sempre umito concorri- 
das, e sarans litterarios, em que tomaram parte 
João de Dens, Bulhão Pato, Sousa Viterbo, 
Gnerva Junqueiro, Guilherme d'Azevedo, Gomes 
Les outros, Esta Academia toi dininnindo 
lentamente no seu entlustasnio, até que se extin- 
gum de todo. 

Academica (Revista). 1.º Epoca, 1545 a 1548. 

Veste jornal litterario collabovaram distinetos 
eseriptores, cutre os quaes João de Lemos, An- 
tonio José Nerpa Pimentel, A. Lima, Silva 
Bruschy, Antonio Pereira Cunha, Alexandre 
Herculano, ete. ; 2.º epoca ; 1º +. que foi 
principalmente eseripta por Alexandre Meyrelles 
sendo estudante, coadjuvado por outros acade- 
micos. 

Academica (Sociedade philosophica). Foi Fe- 
liciano Augusto de Brito Correia, sendo estu- 
dante em Coimbra, quem tomou a iniciativa da 
fundação desta sociedade, em 23 de dezembro 
de 1549. se mma comissão para formu- 
lar os € a qual apr sentou us tra- 
balhos 1 ão de 13 de janeiro de 15590; a dis- 
enssão, porém, só começon em 27 de feverei 
conelnin a 15 de março: elegeu a diree 
ficando presidente o dr. Manuel Antonio Coe “lho 
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da Rocha. Infelizmente, qnando a divecção come- 
cava Os sens trabalhos, talleceu o dr. Coelho da 
Rocha. Este facto e a coincidencia de terem de 
vir para Lisboa, À. R, Gomes Abreu 
negocios particulares, e M. L. de Souza Rocha, 
por acabar a sna formatura, canson grandes 
transtornos ao bom andamento da sociedade. No- 
meou-se nova direcção, reformaram-se os es- 
tatntos, que fóram approvados em sessão de 
25 de janeiro de 1551, Apresentados ao governo, 
soffreram algumas alterações, sendo afinal appro- 

vados por deereto de 26 de maio de 1852. Teve 
em nova reforma, que foi approvada por carta 
regia de 25 de fevereiro de 1563, Esta sociedade 
passon por differen icissitudes, prestando re- 
levantes servicos aos academicos desvalidos, En- 
tre os muitos benemeritos que a auxiliaram, von- 
ta-se, como o principal d'elles, o celebre prestidi- 
gitador Hermann, qne deu varios espectaenlos no 
theatro Academico em dezembro de 1859 e fez 
o importante donativo à sociedade, de 2:0008000 
de em inseripções e 3328520 em metal. 

Academico (0). Jornal publicado em Voim- 
bra, em 1536, sahindo o 1.º numero em 11 de j 
neiro e o ultimo em 28 de junho. Foi instituido 
pela Universidade, por causa das discordias que 
houve contra o governo, em consequencia de re- 
formas feitas, que mmnto lesavam os estudos 
d'aquelle estabelecimento scientifico. O jornal 
publicava-se duas vezes por semana, chegando 
somente a sahiv 49 numeros. Tinha por cima do 
titulo o emblema de Minerva, da mesma fôrma 
que se usava nos sellos da Universidade. | Jornal 
littevario publicado em Coimbra em 1560. Era 
mensal; sahiram só os numeros respectivos nos 
mezes de marco, abril e maio, Eram seus reda- 
etoves ; João de Dens, Eduardo José Coelho, An- 
thero do Quental, Eugenio Barros Ribeiro, Al- 
berto da Cunha Sampaio, Alberto Ultra Machado, 
(Guimarães Fonseca, Severino de Sonza Azevedo 
e J. M. da Cunha Seixas. Revista litteraria, 
publicada quinzenalmente no Porto, desde 1º 

Academico (Gremio). Alguns estudantes das 
escolas de Lisboa organisaram, em 1564, nma 
associação assim intitulada. Nos estatutos dizia- 
pro ut o sen nico fim era promover o desenvol- 
vimento da instrueção publica. Faziam parte 
deste gremio João Cesario de Lacerda, J. E. 
Moraes Sarmento, Alberto F. da Silva Oliveira, 
J. T. de Sousa Martins, Joaquim Angnsto Rodri- 
gues, João C. Rodrigues da Costa, José de Jesus 
Coelho, A. M. Cordeiro Feio e Domingos M. Gon- 
calves. Às sessões do (rremio Academico eram 
muito concorridas de estudantes de todas as es- 
colas. N'essas sessões revelaram-se alguns bons 
taleutos na discussão de dittereutes questões, t 
lentos que não desmeveceram depois na frequen- 
cia dos sens estudos superiores nem nas diversas 
posições sociaes que souberam conquistar. O G 
mio terminou por falta de socios entlustastas € 
dedicados que pudessem igualar aos sens funda- 
dores. 

Academico (Thratro). Teve origem n'nm pe- 
queno theatro fimdado em 1535, pelo dire 
uma companh ica, no antigo re 
rio dos conegos reg de Santa Cruz em 
Coimbra. Algnus estudantes aproveitaram-se 
d'esse theatro, representando, em 3 de março 
do referido anno, O Catão, Almeida Gar- 
rett. Em 1836, os estudantes fundaram um 
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theatro por sua conta, nos baixos do antigo 
collegio das Artes, inangurando-se em 4 de 
itado anno de 1835, aniversario 
de D. Maria lI, rvepetindo-se o mesmo dr 
ma Catão. Creou-se nma Acudema dramatica, 
com estatntos impressos em 1837, para dirigir o 
theatro; estes estatutos não chegaram a ter a 
approvação régia. Em consequencia de discor- 
dias entre os socios, alguns d'elles, os mais in- 
Huentes, trataram de organisar outro theatro no 
antigo collegio de S. Panlo. Este theatro inau- 
gnron-se em 24 de junho de t839, com a repr 
sentação do drama em 3 actos A Nodoa de Nan- 
gee, & a comedia em 1 acto A Boda em trayes 
de jrasqueira. A sociedade tomon o titulo de Nora 
Academia Dramatica. Os seus estatutos fòram 
approvados em 4 de dezembro de 1540, com o 
titulo de Estatutos du Nova Academia Drama- 
tica estabelecida em Coimbra. Os estatutos refor- 
wmaram-se em 17 de abril de 1519, sendo a parte 
importante da reforma a ereação d'um Instituto, 
encarregado dos trabalhos litterarios e artisti- 
cos, sobre a declamação theatral, musica, pin- 
tura, ¢ ontras qnaesquer dependencias da arte 
dramatica ; e em geral de tudo qne estivesse ao 
seu aleance para o progresso das bellas artes, ¢ 
letras patrias. Em 1852, este Justrtuto separou-se 
da sociedade do theatro, formando o actual Fws- 
tituto de Coimbra, que tem por fim a enltura das 
sciencias, bellas letras ¢ artes. A Nora Aeade- 
mia Dramatica reformon os estatutos em 15 de 
novembro de 15359, ficando com esta reforma an- 
thorisada a admissão no theatro, de artistas, ou 
companhias nacionaes e estrangeiras de reco- 
uhecido merito, assim como de artistas, on coim- 
panhias estrangi de fama enropeia. Até cn- 
tão só os estudantes é que podiam representar 
uno theatro Academico. Em 1561 organisou-se o 
Club Aealemieo, fanccionando em parte do edifi- 
cão do theatro; em 18 de março de 1866 fez-se a 
fusão do Club com a Nora Academia Deamatieu, 
passando a nova sociedade a intitular-se: Aca 
demia Dramatica de Coimbra. Este theatro já 
não existe. 
Academicos (Batalhões). A mocidade estudio- 
+ Cursando na universidade de Coimbra, tem lar- 
gado por diversas vezes os bancos escolares. para 
se constituir em batalhão de voluntarios, na 
defeza da patria contra o jugo extrangeiro, o do 
despotismo, pugnando pela liberdade é indepen- 
dencia da patria; o 1.º batalhão academico que 
formou foi na guerra peninsular, quando os 
acezes invadiram Portugal; os seguintes nas 
luctas civis do absolutismo de 1523 a 1533 e dos 
cabralistas em 1546 e 1547. 
1º Batalhão. Os francezes haviam invadido Por- 
tugal em 1807, é em 23 de junho de 1508 honve 
grande revolução em Coimbra. No dia segninte foi 
aclamado governador de Coimbra e vice-reitor 
da Universidade, o dr. Manuel Paes Aragão Tri 
goso, e em 25 sabiu de Coimbra um destacs 
mento de 40 voluntarios, quasi todos estudantes, 
commandados pelo sargento de artilharia, e tam- 
bem escolar, Bernardo Antonio Zagallo, na idei 
de se apoderarem do forte da villa da Pigneira, 
o que conseguiram com o auxilio de tres mil or- 
denanças armadas de lancas e fouces, que se lhes 
reuniram em Tentugal, apinheira e Monte- 
mór-o-Velho. Todos os estudantes que estavam 
em Coimbra, se alistaram logo no batalhão aca 
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s, lente de cal- 
enlo, Tristão Alvares da Costa Silveira, dividiu 
o batalhão em 6 companhias, e alguns estudan- 
tes e doutores alistaram-se na artilharia e caval- 
laria academicas. Um desecamento de 15 estudan- 
tes com um furriel, sahin de Coimbra em 28 do 
referido mez de 10 intento de acelamarem 
em Pombal e em Leiria o principe regente D. 
João. O povo auxiliou-os muitissimo n'essa ex- 
o; com a maior valentia sitiaram o forte 
areth, tomando-o por fim aos francezes, 
ndo em poder dos bravos academicos 50 pri- 
sioneiros. O vice-reitor da Universidade conce- 
deu aos voltntarios o nso uma insignia, que a 
junta provisional do governo snpremo do reino, 
presidida pelo bispo do Porto, confirmon, por 
despacho de 22 de julho de 1508. A insignia era 
uma medalha pendente da fita vermelha, tendo 
o escudo das armas portnguezas com bandeiras, 
um mocho em cima d'um livro, é por baixo uma 
aguia cabida. Sobre o escndo, e no meio de ra- 
mos de louro, lia-se Andeo; e em volta da me- 
dalla se viam as palavras: Pro fidei Pro patria 
Pro rege. Estas medalhas são hoje rarissima 
Vima brigada academica, composta de caçador 
cavallaria, artilharia e artifices, ficou de guarni- 
ção em Coimbra, por ser um dos pontos mais im- 
portautes que convinha segurar, cmquanto que 
o exercito anglo-luso marchava contra os fram- 
cezes. O ecommandante do batalhão academico, 
comandante por assim dizer honorario. era o 
vice-reitor da Universidade, Aragão Trigoso, 
porque o tenente de engenheiros Costa Silveira 
era o commandante effectivo. Quando no dia 29 
de março de 1509 entrou no Porto o marechal 
Soult, saliu logo de Coimbra, dois dias depois, 
o corpo militar em direcção da cidade inv s 
marcha dos caçadores e da artilharia foi a pe- 
dido do coronel Nicolan Trant; ficou então, na 
ausencia do coronel,.o governo das armas em 
Coimbra entregue ao tenente-coronel Fernando 
Saraiva de Vasconcellos Pragoso, lente de cano- 
nes e da fortificação da cidade o leute de me 
tallurgia José Bonifacio de Andrada e Silva. Os 
academicos até que entraram no Porto, reunidos 
ao exercito do marechal Wellington em 18 de 
maio, prestaram servicos importantissimos à cau- 
sa da liberdade. No dia 26 de julho tornaram a 
salir de Coimbra, por ordem de Beresford, para 
se dirigirem à praça d'Almeida, onde chegaram 
no começo do mez d'agosto. Na invasão de Mas- 
sena, em 1810, o corpo academico não reunin, 
por não estar aberta à Universidade, e pelo al- 
vará de 15 d'abril de 1811, foi dissolvido, rece- 
bendo todos os estudantes e lentes mu honroso 
agradecimento pela boa vontade com que se li- 
viam alistado para defeza da patria. O coronel 
Fragoso de Vasconcellos receben de Coimbra nm 
oficio cuviado pelo coronel inglez Trant, que es- 
tava no Porto, oflicio datado de 15 de jnlho de 
1809, em que se teciam grandes e lonvaveis elo- 
gios ao batalhão academico do seu comando: 
em 24 do dito mez, Beresford passon uma ordem 
do dia, ua qual tambem se clogiavam os jovens 
e briosos militares voluntarios, recommendando 
ao commandante qne remcttesse ao marechal em 
chefe do exercito mna relação nominal de todos 
que tinham seguido o corpo academico desde a 
segunda invasão dos francezos, a fim de que os 
ssem conhecendo : 
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e por ordem dos governadores do reino foi expe- 
dido ao vice-reitor da Universidade, Aragão Tri- 
goso, em 11 de setembro do mesmo anno de 1809, 
um aviso pondo em relevo o patriotismo, valor, 
desinteresse e leroieidade eom que o batalhão 
academico se havia distinguido ua guerra contra 
os fraueezes, recolheudo-se depois a Coimbra, 
para os estudantes proseguirem nos estudos. Em | 
attenção a esses assignalados servicos foi conec- 
dido perdão d'acto, por aviso régio de 11 d'ou- | 
tubro segninte, a todos os estudantes que forma- 
ram o batalhão dos voluntarios academicos de 
Coimbra, a pedido das congregações das diffe- 
rentes facnldades. 

2.º Batalhão. Depois da revolta do infante D. | 
Miguel contra seu pae, D. João VI, em 30 de 
abril de 1824, conhecida pela celebre abrilada, | 
(V. Abrilada), o infante foi demittido do posto 
que occupava, de commandante em chefe do 
exercito, e exilado para Vienna d'Anstria. No 
começo de 1526 falleceu P. João VL, nomeando 
regente do reino sua filha, a infanta Ð. Isabel 
Maria. As revoltas continuaram, e a Inglaterra, | 
para manter a ordem, mandou uma divisão de 
cinco mil homens, conmmandada pelo tenente ge- 
neral William Clinton, para gnarnecer as prin- 
vipaes cidades do paiz. D. Pedro, estando no 
Brazil, snbin ao throno portugnez, e onthorgon 
a Carta Constitucional, lancando as bases do go- | 
veruo parlamentar moderado, sob a formula in- | 
gleza. Envion a Carta para Portugal, e mais, 
tarde abdicou a corôa em sua filha D. Maria da 
Gloria, que apenas contava 7 annos. A Carta foi | 
recebida no reino com o maior enthusiasmo. Com- 
tudo, os partidarios de D. Miguel não descanea- 
vam, e ainda em 1526 começou à revoltar-se a 
provincia da Beira. Em Coimbra, reccava-se que 
os revoltosos viessem tambem perturbar o socego, 
e então os academieos, que pertenciam ao bata- 
lhão que já se andava organisando, reuniram-se 
espontaneamente à noite, muito bem armados, 
no dia 1.º de dezembro no adro da Sé Nova. De 
noite rondavam as rnas, porém não acontecen 
cousa alguma do que esperavam. Nos dias e noi- 
tes segnintes proseguiram nas mesmas cantellas, 
rondando as rnas, on observando em diversas ca- 
sas, a que davam o nome de castellos, promptos 
sempre a acudir a qualquer ponto onde a rebel- 
lião se desenvolvesse. Os absolutistas receberam 
em Coimbra um destacamento de 30 homens da 
policia, os quaes vieram do Porto; porém não 
tardou que os liberaes recebessem egualmente 
um auxilio valioso, que foi o destacamento do re- 
gimento de infantaria 22. No dia 14 de dezem- 
bro chegon a Coimbra o coronel de cavallaria e 
deputado, A. P. Alvares Pereira, para organisar 
as forças liberaes, e logo no dia seguinte os sol- 
dados fòram desarmados no meio d'nma parada 
militar, no Campo de Santa Clara, por não ins- 
pirarem confiança, O batalhão academico ficon, 
portanto, organisado, bem exercitado no manejo 
das armas e prompto a marchar contra o inimigo. 
O coronel, de accordo com o gencral Azeredo, 
qne sc havia retirado para Vizen, tomon as mais 
cnergicas providencias para a defeza da causa 
da liberdade. Foi animadora e entlmsiastica a 
proclamação, que no dia 19 do mez de dezembro 
de 1526, o coronel dirigiu aos habitantes e aca- 
demicos de Coimbra, incitando-os a arrostarem 
todos os perigos e trabalhos da guerra, comba 
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tendo contra os rebeldes, que desprezando os 
mais sagrados e lhonrosos deveres, proclamavani 
governos adversos a todo o direito, a que nunea 
poderia submetter-se uma só provincia, mma só 
cidade, nem um só individuo digno do nome de 
portuguez. O batalhão academico compunha-se 
de 6 companhias, e o estado maior era organi- 
sado da segnmte fórma: commandante, 1.º e 2.º 
ajudante, 1.º e 2.º capellão, cirurgião-mór, cirnr- 
gião-ajudante, quartel mestre, sargento de bri- 
gadas, ajndante de brigadas, ajndante agregado. 
Depois de formado o batalhão, resolveu-se que 
marcharia para a Beira, a reunir-se ás forças 
liberaes, que persegniam as tropas revoltadas 
do general Silveira. No dia 26, pelas 9 horas 
da manhã, os volnntarios academicos reuniram-se 
na praça de Camões, hoje praça 8 de maio, c alli 
formaram em fileiras, esperando o coronel, que 
tinha de vir pastar revista, acompanhado d'mn 
ajudante d'ordens e d'uma ordenança. Afinal 
aquelle bravo e pequeno exercito pôz-se a ca- 
minho, ao som do liyinno da Carta. Tendo, porém, 
n'aquelle mesmo dia, chegado de Lisboa a noti- 
cia que no Tejo havia apparecido os primeiros 
transportes da divisão ingleza auxiliadora, e que 
se tinham dado vivas á religião, a D. Pedro IV 
e a D. Maria II, à infanta regente e à Carta 
Constitucional, os voluntarios academicos para- 
ram na rna da Sophia, para ouvirem ler aquella 
agradavel participação, e em seguida continua- 
rem a marcha. São bem notorios os serviços pres- 
tados à cansa da liberdade pelo batalhão aca- 
demico na celebre campanha da Beira; os actos 
de heroismo praticados por aquelles valorosos ra- 
pazes, despertaram os odios dos partidarios de I). 
Miguel, os quaes, para se vingarem, lhes levan- 
taram as maiores calmnnias, mas em desaguravo 
«Pessas calumnias, muitos cidadãos de Vizen e de 
Coimbra, e muitas authoridades prowptamente 
passaram attestudos os mais dignos à todos os 
academicos. Apesar dos attestados, as influen- 
cias dos absolutistas vingaram, obrigando as con- 
gregações das differentes faculdades da Univer- 
dade a não abonarem as faltas aos estudantes, que 
tanto se haviam sacrificado pela eansa liberal. 
Alguns dos academicos eram sustentados em 
Coimbra por mezadas pagas pela Intendencia 
e pela Casa Pia, mezadas que lhes fòram ne- 
gadas, quando os estudantes as reelamaram, por 
não poderem prestar certidões de frequencia e 
aproveitamento nos estudos. Na sessão da camara 
dos deputados de 16 de março de 1827, o presi- 
dente e algnns deputados defenderam a reclama- 
ção dos academicos, patenteando quanto haviam 
sido proveitosos à causa Hiberal os sens relevan- 
tes serviços. Ainda assim nada conseguiram ; só 
mais tarde é que o general Saldanha, sendo imi- 
nistro da guerra em abril de 1827, fez com que 
as faltas lhes fôssem abonadas. 

3.º Batalhão, Ð. Mignel foi declarado regente 
em julho de 1527, e em maio de 1828 reuniu cór- 
tes, ás quaes presidin o bispo de Vizen, e em que 
lhe foi ofterecido o throno. O infante aceeiton, e 
no mesmo instante emigraram os principães che- 
fes do partido parlamentar, nos quaes se conta- 
vam o marquez de Palmella, general Saldanha, 
conde de Villa Flôr, Sampaio, e outros, refugian- 
se todos na Inglaterra, onde a joven rainha 
D. Maria 11 se detivera, quando ia a caminho da 
córte de Vienna d'Anstria, para alli ser educada. 
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Por oceasião das córtes de 1825, em que acima | 


fallimos, poncos dias depois de ter rebentado a 
revolução, no dia 22 de maio, contra a usurpação 
do poder que o infanto preparava, organison-se 
pela terceira vez o batalhão academico de Coim- 
bra. Fez-se o novo alistamento, a que contorre- 





ram quasi todos os estudantes. Adopton-se o an- | 


tigo fardamento, com algumas pequenas altera- 
vões. Em 5 de junho sahiram para a Ponte de 
Mucella 58 academicos pertencentes ao novo ba- 
talhão. juntamente com uma força de cavallaria 
6 e 10, commandada pelo major das milicias do 
Sonte, regressando a Coimbra 5 dias depois. No 
mesmo dia do regresso, 10 de junho, pnblicon-se 
mn edital, ordenando à todos os estudantes que 
se não tivessem alistado no batalhão academico, 
a apresentarem-se a dar os nomes, naturalidade, 
filiação e residencia, para receberem a compe- 
tente resalva, e poderem estar na cidade sem 
cansar snspeitas. Chegando a Coimbra no dia 19 
uma delegação da juuta provisoria do Porto, c 
sahendo esta delegação que muitos estudantes se 
não haviam alistado por não terem reenrsos pe- 
emutiarios para a despeza do fardamento, visto es- 
tarem interrompidas as communicações, o que os 
impossibilitava de receber anxilio das familias, 
deliberon que o vice-reitor da Universidade no- 
measse nma commissão de membros para arbi- 
trar a importaneia de cada fardamento, e se en- 
tregasse à cada um d'esses estndantes o dinheiro, 
devendo clles obrigarem-se a assentar praça den- 
tro de 8 dias. Os estudantes tinham de passar 
recibo d'esse dinheiro fornecido como adeanta- 
mento, para o restituirem apenas terminasse a 
falta das comunicações. O thesoureiro geral das 
tropas, Mannel Alberto Colaço, foi quem a com- 
missão encarregou de distribuir essas quantias. 
Dois dias depois, em 21, a mesma commissão no- 
meon commandante do batalhão, o lente de pri- 
ma de Mathematica, o dr. Mannel Pedro de 
Mello, e 2.º conunandante o lente substituto em 
leis, o dr. Joaquim Antonio d'Agniar. Depois da 
batalha da Cruz dos Moronços, dada em 21 de 
junho, o exercito, por deliberação da junta pro- 
visoria reunida em Coimbra no dia 25, marchon 
na madrugada de 26, em direcção da cidade do 
Porto; os volmntarios academicos tambem acom- 
panharam o exercito n'essa marcha. Do Porto 
seguiram todos para a Galliza,onde sofreram bas- 
- tantes vexames por parte das auctoridades hes- 
panholas. D'alli embarcaram, uns para França e 
outros para Inglaterra, conservando-se estes no 
deposito de Plymonth até 1829, em que então 
partiram para a ilha Terceira; os emigrados 
academicos que se tinham refugiado na França, 
fóram successivamente transportando-se para 
aquella ilha, até que todos ficaram renuidos. O 
1.º tenente de artilharia, José Maria Baldy, foi 
o 1.º commandante do batalhão académico na 
ilha Terceira. Para facilitar o exercicio da arti- 
lharia, publicou-se em 1829 a Colleeção dos exer- 
cicius, que por ordem do governador e capitão 
gencral das ilhas dos Açores, o conde de Villa 
Flor, mais tarde duque da Terecira, fôra ado- 
ptada para a instrucção do batalhão de artilha- 
ria da cidade de Angra, Em 1830, mez d'outubro, 
tomou conta do commando do batalhão. o major 
«artilharia, João P. Soares Luna. Na expedição 
mandada ás ilhas acorianas foi tambem nma 


força dos academicos commandada pelo 2.º te- 
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uente d'artilharia, Francisco Jacques da Cunha. 
Na tomada da ilha de S. Miguel, a 1 d'agosto de 
1531, os academicos portaram-se heroicamente. 
N'esta expedição foi commandante J. P. Soares 
Luna. Em 2 d'agosto, no combate da Ladeira da 
Velha, tambem os academicos se portaram com 
toda a bravura. Depois d'estas batalhas volta- 
ram para a ilha Terceira. Em março de 1832, D. 
Pedro IV chegou à ilha, e no fim dum mez dali 
permanecer, passou revista ao batalhão acade- 
mico, e ficou admirado da fórma como elle se 
apresenton, da bela disciplina e bom exercício. 
lim seguida, expediu uma ordem ao marechal de 
campo, conde de Villa Flôr, em que agradecia ao 
batalhão dos bravos academicos os sens bons 
serviços, tecendo-lhe os maiores clogios. Esta or- 
dem tem a data de 29 de março de 1832, e es 
assignada pelo ajudante de campo, Candido José 
Xavier. Preparando-se a expedição para vir a 
Portugal, as tropas liberaes partiram para N. 
Miguel, e o batalhão academico acompanhou 
D. Pedro passou revista ás tropas, no dia 23 de 
junho do referido anno, no Campo do Relvão, 
onde egualmente ouviu missa. Foi o brigue Com- 
cordia que trouxe a seu bordo os heroicos estu- 
dantes commandados pelo capitão Thomé Mar- 
tins; ao desembarque nas praias do Mindello, o 
batalhão contava 115 praças, porém, durante o 
cerco do Porto alistaram-se mais 45 aeademicos. 
Aquelles destemidos guerreiros distinguiram 
tambem, como sempre, na defeza da Serra do Pi- 
tar, e em todos os outros pontos onde se comba- 
tia. Na expedição que do Porto partin para o 
Algarve, em junho de 1833, commandada pelo 
duque da Terceira, foi tambem nma parte do ba- 
talhão, commaudada pelo major Luna. Desembar- 
caram em 2£ em Caeclia, entre Tavira e Vilta Real 
de Santo Antonio; marchando o exercito liberal 
para Lisboa, o batalhão academico remniu-se-lhe, 
ficando, porém, o commandante Soares Lina go- 
vernando a cidade de Faro, por ordem do duque 
da Terceira. Durante o cerco do Porto até ao fim 
da campanha, os academicos continuaram sem- 
pre detendendo à causa liberal com todo o he- 
roismo ¢ dedicação. Depois da conquista da va- 
pital, alistaram-se mais 67 estudantes no bata- 
lhão dos academicos, o qual foi dissolvido passada 
a Convenção dEvora Monte, por deereto de 16 de 
junho de 1834. Este decreto, muito honroso para 
os estndantes, declarava que tendo terminado 
as circumstancias extraordinarias qne deram lo- 
gar à organisação do batalhão academico, era 
muito justo que as praças que o compunham fos- 
sem dispensadas do.serviço militar, para poderem 
regressar às suas casas, e proseguirem depois nos 
cursos que tinham abandonado para defenderem 
a causa da rainha D. Maria ÍI. O decreto or- 
denava que o batalhão ficasse dissolvido em 20 
Vontubro, louvando as provas decididas do valor 
e patriotismo dos academicos, provas que seriam 
tomadas na devida consideração. Por carta de 
lei, de 20 d'outubro de 15834, fòram concedidos 
certos favores ¢ garantias aos estudantes que es- 
tavam matriculados na Universidade, ou no Col- 
legio das Artes, antes de I). Miguel se declarar 
rei absoluto, e que tinham tomado parte no exer- 
cito liberal, ou que não haviam tomado parte, 
por serem presos ou perseguidos como constitn- 
vionaes. A carta de lei determinava mais que, 
não tendo meios para continuar os estudos, o» 
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poderiam continnar ¢ acabar, sendo soecorridos | 
em todo esse tempo pela fazenda nacional com a | 
prestação mensal de 145000 réis, entrando as fe- | 
rias, è lhes subministrariam gratuitamente | 
pela Universidade, além d'isso, as matriculas | 

| 








os compendios precisos. 

4º Batalhão. No mez de setembro de 1536, 
houve uma revolta em Lisboa, capitaneada por 
Fernando Soares Caldeira, a qual tinha por fim 
o restabelecer a constituição de 1822. Seguiram- 
se novas escaramuças, travando-se cncarniçada | 
peleja entre os partidarios da constituição e os 
defensores da Carta Constitucional, outhorgada 
em 1526, por D. Pedro IV. Os influentes d'este 
partido eram o duque da Terceira, o marquez de | 
Saldanha, o barão de Leiria, e outros ofliciacs 
guneraes. Foi então que se organison pela quarta 
vez o batalhão academico, por ordem do visconde 
de Si da Bandeira. Foi commandante o major 
Manuel Joaquim Fernandes Thomaz, n'essa epo- 
ca administrador geral interino do districto, e 
annos mais tarde secretario da Universidade, A 
portaria de sá da Bandeira, passada no Porto a 
11 de setembro de 1537, ordenava que todos os 
estudantes se alistassem no batalhão academico, 
se apresentassem no quartel até ao dia 1º do 
mez de outubro seguinte, soh pena de não serem 
adınittidos á matricula ; porém, os estudantes que 
estivessem residindo na distancia de um dia de 
jornada de Coimbra, ficavam obrigados a apre- 
sentar-se immediatamente. Os estudantes qne 
não pertencessem ao batalhão, eram obrigados a 
alistar-se sob pena de perderem as suas presta- 
ções. Fernandes Thomaz publicou wmn edital, da- 
tado de Coimbra, a 15 de setembro de 153%, tor- 
nando publica esta determinação. A guerra civil 
terninon pouco depois, em seguida ao combate 
de Rnivães, em 18 de setembro, em que as tropas 
do governo ficaram vencedoras. Afinal procla- 
wmou-se uma nova constituição em 1838, que cra 
a mesma de 1522, com algumas modificações, e 
que vigorou até 1342, 0 batalhão academico limi- 
ton-se sómente a algumas guardas ¢ rondas em 
Coimbra, sendo dissolvido pouco depois. 

5.º Batalhão. Em 1812, Costa Cabral, mais tarde 
conde de Thomar, proclamon repentinamente a 
Carta de 1526, no Porto, quando menos se espe- 
rava. O duque da Terecira pôz-se à frente duma 
revolução em Lisboa a favor da Carta, subindo 
ao poder, tendo por collega Costa Cabral, que de 
facto era o 1.° ministro. Costa Cabral, interpre- 
tando a Carta no sentido o mais realista, conse- 
guin até enfrear a liberdade da imprensa. Os 
setombristas revolncionaram-se então, e depois 
Vum golpe de estado, que levou Saldanha ao po- 
der, a opposição revolton-se, tendo à frente Ná 
da Bandeira e os condes das Antas e de Bomfim, 
Eis a revolução, conhecida pela Maria da Fonte. 
Em maio de 1546 houve grande movimento po- 
pular no Minho, e Coimbra corresponden a essa 
revolta, pronunciando-se em 16 do referido mez. 
Crcon-se logo nma junta governativa, presidida 
pelo dr. José Alexandre de Campos. Proceden-se 
em seguida á organisação das forças populares, 
e com especialidade do batalhão academico. No 
dia 48, comecou o novo alistamento, assentando 
pr 183 academicos, ¢ se a Universidade 
estivesse fechada, muitos mais se alistariam. 
Pela 0.º vez se organisava o batalhão, sendo 
comandante, com a graduação de tenente coro- 
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nel, o membro da junta governativa, Fernando 
E. Vasques da Cunha, depois visconde de Maiorca, 
« major o capitão de caçadores 8, L. A. Osorio. 
O batalhão chegou a marchar na direcção de 
Lisboa, mas a queda do ministerio obrigon-o a 
voltar para Coimbra. O novo gabincte era presi- 
dido pelo duque de Palmella, e offerecia grandes 
garantias ao movimento popular. A junta gover- 
nativa de Coimbra, dissolvendo o batalhão, diri- 
gm aos academicos uma portaria muito honrosa. 

0.º Batalhão. Conseryon-se o paiz soeegado al- 
guus mezes; em 6 d'ontubro, tendo sido demit- 
tido o ministerio Palmella, e subindo ao poder o 
ministerio Saldanha, a guerra civil se tornou a 
aceender, e com toda a força, conservando-se o 
conde de Thomar ao lado da rainha. No dia 9 
den-se à reacção no Porto, e não tardou que a 
maior parte do paiz se revoltasse. Foi então que 
pela 6.º vez se organisou o batalhão academico. 
rquez de Lonlé, governador civil d'aquelle 
sto, determinou, por um edital datado de 
11 d'ontubro de 1846, que se abrisse novo alista- 
mento, sob a vigilancia de um dos seus antigos 
oficiaes, e que todos os estudantes que estives- 
sem em Coimbra fóssem reforçar as fileiras do 
valoroso batalhão academico, que pouco tempo 
antes havia poderosamente concorrido para o 
bom exito do movimento nacional espontanco, 
que principiara na provincia do Minho, « se es- 
tendera a todo o reino, combatendo pelos direitos 
do povo com o maior patriotismo. A junta provi- 
soria do governo supremo do reino, estabelecido 
no Porto, reconhecia tanto a justiça que assistia 
a todos os estudantes que fornavam o batalhão 
pelos seus relevantes serviços já prestados ante- 
riormente, e pelos que se esperava da sua nova 
organisação, que lhes conceden, em portaria de 
11 de ontubro, o perdão dos exames do anno le- 
etivo de 1845-1846. Em 23 de dezembro de 1546 
deu-se à batalha de Torres Vedras, em qne ven- 
ceu o governo da rainha, e esse desastre fez com 
que as forças populares, reunidas em Coimbra, 














parti a para o Porto juntamente com os aca- 
demicos. Emquanto esteve no Porto, o batalhão 







fez serviço de guardas, com especialidade no 
castello da Foz, onde estava prisioneiro o duque 
da Terceira. Em 29 de março de 1847 partiu para 
o Algarve uma expedição comuandada por Si 
da Bandeira; os vapores Mindello e Porto de- 
viam ficar fazendo serviço no sul, porém a Junta 
provisoria, receando que as guaruições d'aquel- 
les vapores se entregassem ao partido da rainha, 
resolveu aproveitar a lealdade e o bom serviço 
dos voluntarios academicos, maudando para bordo 
do Mindello 26 praças, e do Porto, 14. Em Setu- 
bal, no combate do Alto do Viso, em 1 de maio 
de 1847, dos academicos só deixaram de entrar 
em fogo alguns que e ram doentes, e dos que 
entraram morreram 4, ficando 8 feridos. Depois 
d'aqnelle combate, as praças das guarnições do 
Mindelo é do Porto, voltaram para a cidade in- 


























vieta a reunirem-se ao batalhão. Em 31 de maio 


sahiu do Douro em direcção a Lisboa, nma expe- 
dição commandada pelo conde das Antas, da qual 
tambem fazia parte o batalhão academico, e seudo 
todas as forças aprisionadas ao sahir da barra 
pela esquadra ingleza, os briosos voluntarios 
egualmente ficaram prisioneiros, partindo ent se 
guida para a Torre de N. Julião. Os estudantes, 
porém, que tinham embarcado na fragata ingleza 
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America, juntamente com o cominandante do ba- 
talhão, voltaram para o Porto. As lunetas popula- 
ves continuaram encarnicadamente até que os 
governos estrangeiros intervicram, assiguando-se 
em 29 de junho de 1547 a convenção de Gramido, 
em que se concedeu nma amnistia geral. ficando 
Saldanha no poder. Em seguida o batalhão dis- 
solyen-se, indo os estudantes para suas casas, 
por estar fechada a Universidade. 

Academicos de merito. “ão nas nossa. 
demias os artistas nacionaes on estrangeiros que 
«se fizeram dignos pelo seu merecimento de 
rem membros da Academia.» (Estat. da Acade- 
mia de Lisboa, art. 32.º), São eleitos pelo corpo 
academico em escrutinio secreto. Devem offere- 
cer à academia alguma obra da sna composiçã 
e execução, e pódem na falta dos profes 
chamados a substituilos. A exister 
classe é peculiar às nossas academias e á 
semelhantes, que, sendo essencialmente escolas, 
são ao mesmo tempo supremo corpo artistico do 
paiz. 

Academicos honorarios, =io os socios da 
Academia Real das Bellas Artes de Lisboa e da 
Academia Portuense, não artistas. Devem ser es- 
colhidos d'entre as pessoas mais insignes pela 
sna litteratura, eredito publico e amor às hellas 
artes. (Estatutos da Academia de Lisboa e da do 
Porto). O academico honorario deve ser proposto 
por tres academicos ¢ eleito em conferencia geral 
(rennião de todos os professores e academicos, 
seudo conferencia ordinaria a reunião tão sómente 
dos professores para tratarem de assumptos con- 
eernentes ao cusino). Os academicos honorarios 
só teem voto nas discussões que disserem respeito 
immediato ás sciencias, litteratura e bellas artes. 

Açafata. Antiga dignidade feminina no paço, 
tambem conhecida por moça do açafate, Mulher 
do serviço da rainha, tendo por officio de a aju- 
dar a vestir e despir, a guarda dos vestidos, ou 
toucados, cte. 

Açafroeira. Povoacão da freguezia de Gafa- 
nhocira, cone. de Arraíollos. 

Açareyra. Aldeia na prov. de Entre Douro e 
Minho, areceb. de Braga, com. e termo da Villa 
de Guimarães, freg. de Santa Maria de Corvite. 
K Aldeia na prov. da Extremadura, patriarch. de 
Lishoa, com. de Santarem, 

Accadó, Pov. da regedoria de Santo Estevam, 
no cout. das Thas, distr. de Gôa, na India, 

Accas. Especie de soldo concedido aos dessues 
e sar-dessaes da India, pelo governo do mesmo 
estado, em conformidade com outras garantias 
que se lhes tem conservado. 

Acenheiro | Christorum Rodrigues. Bacharel 
em canones; n. cm livora, em 1191. Advogon na 
sua patria até que morren, As Chronicas de Aee- 
uheiro publicaram-se pela primeira vez no tomo 
v da Colleeção de ineditos da Hist. Port. da Aca- 
demia Real das Seiencias, impr em 1524. 
onde ocenpam de pag. 1 a 364, com o titulo se- 
guinte : Chronicas dos senhores Reis de Portugal 
por Christovam Rodrigues Acenheiro, Ii a folha 
seguinte começa como se segne, com a propria 
orthographia : Prollogua du brene eryaçam donde 
tem seu oryginal os serenicymos leis de Portugal, 
e dytos Mucabeus por sua valentia que quer dizer 
defeimnçores, como elles defenderam e ganharam 
parte destes Reinos uos Mouros, isto pera começo 
dus sumarios e allenbrança das Coroniquas dus 
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] Keis de Portugal : e lie o seguinte, todo copillado 


e allembrado em este volume pero Bacharel Cris- 
tovam Rodriguez Acenhciro, procurador, morador 
e nataral da cydade dErora, e uella fes esta bre- 
ciaçam em Mayo de mil e quinhentos e trimta e 
sinco anos, bom Reinamte em Portugal Rey Dom 
Joam Terceiro do nome, quiwzeno dos Reis de Por- 
tugal. |iê-se no Diccionario de Innoceucio ¢ «Cum- 
pre advertir aqui, que de memorias antigas e 
veridicas me consta, que esta obra tal como de- 
pois se publicou, não passava de mero resumo on 
epitome de ontra mui mais volunosa e Ensa, 
que o mesmo auctor escrevera, e na qnal se acha- 
vam tratados os snceessos com maior individua- 
ção e mindeza. Tinha este por titulo : Nora de- 
claração ú original criaçam dos Reis de Portugal, 
e comprehendia as vidas dos reis portugneze: 
D. João II, não trazendo porém a respeito d'es 
mais que o auto do sen levantamento, e a narra- 
ção do funeral por elle mandado fazer a seu pac 
el-rei D. Manuel. Annexas a esta obra estavam 
mais outras do proprio auctor com as seguintes 
rubricas: Original e mui autiquissina criaçam 
da Espanha que se perdeu depois du morte debrei 
D. Rodrigo ; Algumas memorias de Espanha, e de 
Castella e Aragão, cte.; Lembranças de cousas de 
Portugal, que fieum por memoria, em que trachi 
de Centa, da mudança da era de Cesar, ete.; T 
voada de Mafumede, e batalhas de wouros com 
christãos, e criação original dos Turcos e seus em- 
peradores the hoje Mayo de 1524, que se acaba este 
livro, ete. A rennião de todo o referido formava 
um grossissimo volume de folio original, de que 
Barbosa não honve noticia. e que se guardava 
na bibliotheca el-rei D. João V. Ficou este re- 
duzido a cinzas pelo incendio subseqnente ao 
terremoto, com uma bella copia, que ponco antes 
se maudara fazer em letra corrente das referidas 
obras.» 

Acha (Jeronymo de), Eseriptor portnguez, nat. 
de Lisboa. Traduziu do latim A vida de S. Brono, 
de Pedro Sutor. 

Acha. Villa « freg. da prov. da Beira Baixa, 
cone. e com. de Idanha-a-Nova, distr. de Castello 
Branco, bisp. de Portalegre. 1 situada a pe- 
quena distancia da ribeira de Ceife, a 18 k. da 
sede do cone.; 1.277 alm. c 270 fog. O orago é 
S. Miguel. 

Achada. Pequena serra que passa proximo 
a (Cascaes, na ramificação da serra do Monte 
Junto. Fica no distr. de Lisboa. Logar na 
freg. de Vermoil, cone. de Pombal. | Logar na 
freg. de Espite, cone. d'Onrem. + Pov. da freg. e 
cone. de Mafra. Sitio da freg. e cone. de Castro 
Verde. Moinho, na freg. de Sant' Arma de Cam- 
has, cone. de Mertola. Pov. na freg. do Se 
Ventoso, conc. de Porto de Moz. Pov. e freg. 
(N. ï> da Aumnciação) do coue. do Nordeste, 
distr. de Ponta Delgada, com. da Povoação, bisp. 
de Angra do lleroisino, 1.679 alm, Tem servico 
postal e telephonico, e s e legmnes. 

Achada das Furnas a, na Hha de S. Mi 
guel, no planalto das Graminhas, ao O. do Pico 
da Vara 

Achada dos Gamos, Sitio na fr 
U Anna de Camhas, cone. de Mertola: 

Achadas. Herd. na freg d'Azinheira dos Bar 
ros, cone. de Grandola. 

Achadas da Cruz. Pov. e freg. do cone. de 
Porto Moniz. (N. S do Livramento) com. de 
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S. Vicente distr. e bisp. do Fuuchal. Fica ua | seguida ao incendio do theatro Baquet, seguiu 


costa uorte da ilha da Madeira. 453 aln. e 90, 
fogos. 

Achadego. Premio que autigamente se dava 
a quem achava e restituia cousas perdidas. Ne- 
gundo as Ordenações só se podia pedir, não tendo 
sido promettido, achadego de aves on de esera- 
vos. No seculo xvn o achadego do escravo negro 
era de trezentos réis e do escravo branco, ou in- 
dio, de mil ré e o escravo andasse fugido ha 
mais de oito dias de Lisboa, sendo o dono aqui 
morador, o achadego era apenas de cem ré 
Quem achasse um açôr fugido tinha cem r 
nm falcão, cimenta, e um gavião, vinte. 

_ Achadinha. (N. 5.º do Rosario). Pov. å heira- 
inar, con. da Povoaçã o, cone. do Nordeste, distr. 
de Ponta Delgada, Disp. de Angra do Ieroismo, 
ua ilha de S. Mignel, no archipelago dos Açõres. 
1.862 aln. e 419 fog. Cereaes e legumes. | Casal 
na freg. de N. Luiz, cone. POdemira, 

Acharrua. ('asal na freg. e conc. da Lourinhã. 
|| Casal na freg. e cone. de Almodovar. 

“Achas. No er de Jales (Traz-os- Montes) 
ha uma herdade deste nome, que era tão inpor- 
tante no seculo xin, que D. Affonso II lhe den 
foral, datado de Lisboa a 28 de maio de 1270. 

Acheiras. Casal na freg. de Palmas, cone. 
Oliveira (Azemeis. 

Achem. Na historia portugueza este estado 
da ilha de Sumatra é referido pelos ataques que 
os seus soldados fizeram por mais de nma vez a Ma- 
laca, mas sem que as nossas armas soffre 
douro, pois os cereos de 1567, 1617 e 162 
levantados sempre com perdas para as tropas do 
Achern. Nos seculos xvi e xvir cra muito estimado 
o benjoim trazido d'este estado pelo commereio 
portuguez. No anno de 1616 fez o rei do Achem 
uma armada composta de duzentos navios e ses- 
senta galés em que embarcou sessenta mil lo- 
mens para combater os portnguezes de Malaca. 
Na eilade do Achei, poneo depois do seu deseo- 
brimento, padeceram tormentos e martyrio 20 
portuguezes. 

Achete. Pov. e freg. (Santa Maria) na prov. 
da Estremadura, distr., cone, e com. de Santarem. 
Fica a 95 k. ao nordeste de Lisboa e a 9 k. da 
súde do cone. Deriva da palavra arabe Axxat 
(ovelha) e siguifica povoação da ovelha, 

Achombene. Cidade na costa da Guiné, perto 
da qual os portnguezes em tempo de D. Manuel 
fundaram uma fortaleza, sobre um rochedo, aban- 
donando-a depois, por serem alli os ares muito 
doentios. 

Acima. Logar na freg. d'Aboim, cone. de Villa 
Verde. 

Aço (Dóres). Actriz portugueza 
em 1866, f. no Porto a 19 de 
Acompanhou sua irmå actriz Thereza Aco, e 
seu cuuhado, o actor Taveira, ao Porto, estreian- 
do-se no theatro Baqnet, em 1885, no drama O 
Cardeal Dubois, tradueção de Borges PAvellar ; 
desde então ficon sendo a ingenua maquelle thea- 
tro. Em 1588 foi aos A s, n'nma companhia 
organisada pelo actor Faveira, r »presentando ali 
com mnito agrado, no Kean, Medico das Creangas, 
Murqnez de lu Seigliere, Cabo Simo, ete. Vol- 
tando para o Porto. coutinuou a fazer parte da 
companhia do theatro Baquet, representando A 

Martyr, Tres mulheres para nm marido, ete. De- 
pois passou para o theatro de D. Affonso, e em 
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junho de 1893, 
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novamente com a companhia para os Açóres, al- 
| cancando graudes applausos no Purulytiea, Mur- 
tyr da Victoria, Morgadinha de Valflôr, Milhões 
da criminoso, Honra por honra, ete. Na volta dos 
Açúres, entrou para a empreza de Alves Rente, 
no theatro do Principe Real do Porto, e em 1892 
veiu a Lisboa com a companhia que deu algunas 
recitas no Real Colyseu. Tinha casado com o 
actor José Ricardo. Pouco tempo sobreviveu a 
sna irmã, Thereza Aço, qne fallecen no hospital 
Estophania, em resultado d'uma dolorosa opera- 
são que soffven. Foi sepultada no Porto, cin ja- 
zigo, juntamente com sua irmã. 

Aço (Thereza). Actriz portugueza, n. em Nil- 
a 1% de maio de 1852. f. em Lishoa, a 13 de 
maio de 1892. Representou pela primeira vez, 
em Lagos, wum theatro d'amadores ; em seguida 
representou em Faro, no theatro Lethes, onde 
fez progressos, desempenhando com muito agrado 
diversos papeis, e com especialidade, na Morgu- 
dinka de Valflôr. N'uma digressão que o actor 
Taveira fez ao Algarve, sympathison com a no- 
vel artista, e casando com ella, partiram ambos 
para Lisboa em 1881, entrando no theatro de 
D. Maria. fazendo parte da companhia d'aquelle 
theatro durante uma epoca. Seguiram depois 
para o Porto e proviueias, em que Thereza Aço 
sempre se distinguiu, no desempenho de dive Os 
papeis do seu longo reportorio : Martyr, Tomada 
da Bastilha, Marquez de lu Seigliere, Fidalgos du 
Casa Mowrisea, Princeza de Bagdad, Cabo Simão, 
Filho da noite, Falsa adultera, ete. Foi duas ve- 
zes aos Açóres, em companhias organisadas por 
seu marido, representando sempre com o maior 
applauso e sympathia das plateias. Uma horrivel 
doença se lhe declaron então, e vindo a Lisboa 
em 1892, viu-se obrigada a eutrar no hospital 
Estephania para soffrer uma operação dolorosa, 
a que sue eemubiu. 

Acob. Nome de nma das eabilas que fôra ao 
cerco de NSafim contra os portuguezes, em 27 de 
dezembro de 1511. 

Acomane. Antigo reino na Africa Occidental, 
na Guiné, enjo xerife fez pazes com Portugal em 
1503. 

Acontiado. “Fidalgo que recebia paga do rei 
para servilo na guerra com certo numero de 
lanças. Que recebia contia. Obrigado a ter certas 
armas on cavallo segundo o acontiamento ou va- 
lor da sua fazenda. .feontiudo significava pois 
recenscado, avaliado c obrigado a ter cavallos e 
armas segundo o valor da sua fazenda ou acon- 
tiamento. Não podia soffrer penhora nas armas 
nem nos cavaltos; só podia instituir herdeiros 
seus natnraes com permissão do desembargo do 
paço. Em Portngal deu-se mais particularmente 
este nome aos senhores illustres, que por alguna 
razão particular possuimn por mercê el-rei cas- 
tellos on villas. No tempo de D. Affonso V cha- 
mavam-se acontiados os vassalos que recebiam 
certa quantia de dinheiro para servirem a el-rei 
em tempo de guerra ou em qualquer ontra ne- 
cessidade para bem do reino. 

Acontiador. Era antigamente o receusvador 
das rendas ou contias para segundo ellas impor 
a obrigação de ter armas, eav Eos bésta on lanca 
para o serviço do rei em tempo de guerra. qo 
avaliação da fazenda de cada um para esse fim 
chamava-se acontiamento, bem como ao assenta- 
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mento das quantias que o soberano dava a cer- 
tas pessoas para estarem providas de cavallos on 
armas. 

Açór. Serra no distrieto de Coimbra; exten- 
são 30 k., altura 1.330 m. | Pov. na freg. e cone. 
de Monchique. | Casal na freg. de Colmeal, cone. 
de Goes. | Sitio na freg. e cone. de Silves. o Ca- 
sal na freg. de Castellejo, cone, de Frndão, 

Açór. Ha no Algarve uma serra com este nome, 
tem 18 k. de comprimento a 15 k. de largo, Ne- 
mudo os sitios por onde passa, toma os nomes 
di Serra de Dobra e serra de Pero Janeiro. O 
rio Delouca nasce ao Deste da serra e o rio Eu- 
cherim a Este. Possue mattas de asinheiros, e 
mwita caça em que antigamente predominaviun os 
| (Serra do) na Beira Baixa, tem 33 k. 
comprido « 12 de largo, principia no logar de 
Sobral e acaba em Arganil. Proximo d'esta serra 
ficam as villas de Coja e Avô e muitas aldeias. 
Veiu-lhe o nome da palavra Acór, que quer dizer 
ave de rapina. E cultivada em grande parte e 
possue bons pastos para o gado. 

Açôr ou Foz do Açór. Casal na freg. e cone. 
da Pampilhosa. 

Açôr e Foz do Bossim. Sitio na freg. e cone. 
de Monchique. . 

Açoreira. Pov. e freg. (S. João Evangelista) 
da prov. de 'Traz-os-Montes, cone. ¢ com, de Mon- 
corvo, dist. e bispo de Bragança. Tem escola do 
sexo masenlino. 599 aln. é 164 fog. Dista à pov. 
5 k. da séde do concelho, Pov. na freg. de Er- 
mello, cone. de Mondim de Basto. | Pov. na freg. 
de Fiães, cone. de Melgaço. | Pov. na freg. de 
Aurcade, cone, de Resende. | Pov. na freg. c 
cone. de a Casal na freg. de Cerva, cone. 
de Ribeira de Pena. || Quinta na freg. Aguas 





























Frias, cone. de Chaves. | Quinta na freg. de Ca- 
pelludos, cone. de Villa Pouca d'Aguiar. | Pov. 
na freg- de Castro Laboreiro, cone, de Melgaço. 
`S, 


| Pov. na freg. d'Alvites, coue. de Mirandela. 

Açoreiras. Log. da freg. de Sediclos, conc. 
de Peso da Regua. 

Açoreiras de Baixo, Açoreiras do Meio, 
Açoreiras do Porto, Logares na freg. d'Aguas 
Frias, cone. de Chaves. 

Açõres. Villa e freg. da prov. da Beira Baixa, 
cone. e com. de Celorico da Beira, dist. e Disp. 
da Guarda; 690 ahn. é 152 fog. Dista 10 k. da 
séde do cone, Tem escola do sexo masculino. A 
egreja matriz, que ainda hoje existe, era em Al- 
deia Rica, freg. que otra está unida a 
esta villa; era antiquissima, de architectura go- 
tica, tinha tres naves. Esta egreja, estando muito 
arruinada, foi demolida, e reedificada quasi pelos 
alicerces, no anno de 1790. E” sen orago Santa 
Maria ou N. 5.º dos Açore: te na capella- 
mór um tumulo com a seguinte inscripção : «Re- 
quievit famula xv pi. in pace. Svintilivba sub 
mense. Novembres. Era pecnn.» Deduz-se d'esta 
luscripção que se sepultou na era de Cesar. TUS 
(666 de Jesus-Christo). Svintilinba, serva do 
uhor. Houve aqui um mosteiro da ordem de Santo 
Agostinho. Descobriram-se no fim do seculo xviu 
as cohimnas do clanstro e as paredes das offici- 
uas, nos amplos passaes dos priores, d'mn con- 
vento duples, que existiu n'este logar em tempos 
remotissunos. la aqui o nobre e antiquissimo 
Sanctuario de N. N.º dos Açóres, que, como se 
disse, é hoje a matriz. Conservan-se nella 4 va- 
liosos quadros: O apparecimento da Senhora ao 
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rustico da Vacea; O filho do rei resuscitado: O 
açór: e o da Victoria que os portuguezes alcan- 
çaram aos castelhanos proximo d'aqui, Parece 
que estas pinturas são tiradas da tradição po- 
pular, pois que não teem outro fundamento, não 
havendo ninguem que saiba quem é a persona- 
gem filha do rei que resuscitou, que den o assum- 
pto ao quadro. Egual conclusão se tira com res 
peito à batalha que parece lendaria. Tiveram os 
nossos reis este sanctuario em grande devoção e 
fizeram-lhe importantes doações. No foral que Ð. 
Manuel deu a Celorico. em 1512, manda este rei 
que a terça parte dos montados « maninlu s 
gaste com os cavalleiros e escudeiros que fórem 
uma vez por ano em romaria a N. 5.º dos Acô- 
res. Esta romaria fazia-se a 3 de maio. À villa 
"Acores não teve nunca foral proprio. Perten- 
ceu å corõa. Vein-lhe o nome do milagre, que se- 
gundo a tradição, fez À a a um caçador do rei 
de Castella. || [ma pequena serra na freg. de 
Xanta Maria das Medas, cone. de Gondomar, a 
24 k. a nordeste do Porto, com 1:500 metros de 
comprimento e 1:000 de largo. Nasce n'esta serra 
o ribeiro de Villa Cova, que desagua no Douro. 
Existem aqui 12 poços profundos, que se julga 
serem minas de ouro dos romanos ou arabe + 
gundo a tradição, foi nma cidade no tempo dos 
godos, que pretendem alguns ser a antiga Pena- 
tiel. A Lagõa da Fisga, situada mesta serra, temi 
1:500 metros de comprimento é 800 de largura e 
da optimo milho no verão quando o leito esti 
sevco. Tem matto, caça e arvores silvestres. 
Logar na freg. e cone, da Guarda. Pov. na freg. 
de Valle Maior, cone. Albergaria. Quinta na 
freguezia de Seqneiros, cone. V Aguiar da Beira 
| Habitação na freg. de Sul, cone. de S. Pedro 
do Sul, 

Açores. Archipelago situado no Oceano Atlan- 
tico, composto de nove ilhas orientaes a sa- 
ber: Santa Maria, S. Miguel, Tercei Gra- 
osa, 5. Jorge, Pico, Fayal, Flór Corvo. Di- 
videm-se em tres grupos no rumo O. N. O, com- 
pretendidos entre 36º 3T e 39º 4P de Lat. N. e 
DO e 22º 10º Long. O. Dista do Cabo da Roca 
Ik., 1:500 do Cabo Contin ao N. O. de Africa, 
700 da ilha da Madeira e 1:800 do archipelago 
de Cabo Verde. A sua superficie é aproximada- 
mente de 2:597 k. quadrados. Ficam no grupo 
oriental ilhas de Santa Maria, N. Mi 
ilhotas denominadas Formigas, que 
colhos perigosos para a navegação e improprios 
para habitação humana, espalhados em mais de 
10 k. e distantes 25 k. N, E. de Santa Maria e 
405. O. de 5. Miguel : o mais alto eleva-se acima 
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o grupo ten- 
1, Graciosa, 
ilhas Flóres e Corvo 





respectivamente distauciados : o primeiro do se- 
gundo, 175 k., e o segundo do terceiro 195 k. A 
derivação da palavra Açóres, que deu o nome ao 
archipelago, provém da grande quantidade de 
aves de rapina que ali se encontraram quando 
foi descoberto. Suppoz-se que estas ilhas, provi 
nham da celebre ilha Atlantida que um violento 
terremoto fragmento. À sua formação é de ori 
gem vileanica o que não é só demonstrado pe 
rochas basalticas, as ou trachyticas de que 
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são constituidas, e pelos phenomenos vulcanicos ! 
que desde 1441 ali se teem dado, como tambem 

pelo aetual vulcão da ilha do Pico. Exeeptnando 

as ilhas de Santa Maria, Flóres e Corvo, todas 

as outras teem sido abaladas por tremores de 

terra. Este archipelago contém abrndantes e ex- 

cellentes fontes de aguas mineraes, thermaes ou 

frias, sendo as mais importantes as do Valle das | 
Furnas, em 5. Mignel, sulphnreas; as do Pico, e 
as da (traciosa e Flóres. Fem nm solo feracissi 

mo, e aproveitado para a cultura, produzindo | 
abundantia de legumes, trigo, milho, e vinho. Ali | 
se dão a canna de assucar, o ananaz, tabaco, al- 
godão, linho e madeiras. O elima é excelente, 
snave, sem calores ardentes nem frios intensos, 
de ar puro e saudavel. As armas destas ilhas 
compõem-se d'um acór cercado de nove estrellas, 
que correspondem ás nove ilhas do archipelago. 
loi a ilha de Santa Maria a primeira descoberta, 
por Gonçalo Velho Cabral, a 15 de agosto de 1432, 
o qual, no anno anterior, tinha infructuosamente 
eguido a mesma derrota, deparando apenas com 
um grupo de rochedos a que den o nome de For- 
as. Depois de explorar a ilha, regressou a 
Portugal e recebeu do infante D. Henrique, em 
doação, a capitania d'ella. AS de maio de 1444, 
for deseoberta a ilha de N. Miguel tambem por 
Velho Cabral, que lhe den o nome do dia em que 
se realisou o descobrimento. O infante D. Jen- 
rique egualmente lhe fez a doação da capitania. 
Seguiu-se successivamente entre 1444 a 1464 a | 
descoberta das sete restantes ilhas: Terceira, 5. 
Jorge, Graciosa, Fayal, Pico, Flóres e Corvo. 
Fòram os flamengos em 1466 os primeiros colo- 
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nisadores das ilhas, não porque elles as desco- | 
brissem, como erradamente se jnlgou, mas por- 


que el-rei D. Duarte fez doação d'ellas a sua irmã, 
D. Isabel de Borgonha, condessa de Flandres, 
mãe de Carlos, o Temerario. D'aqui vem e 
mar-se-lhes tambem ilhas flamengas. Passaram 
depois a ser habitadas por portuguezes que as 
fram povoando. O archipelago deseobrin-se no 
reinado de el-rei D. João I, apesar de alguns 
historiadores, ¢ entre elles o sabio inglez Riear- 
do Henrique Major, suppórem que foi descoberto, 
não por Gonçalo Velho Cabral, mas por me 
uheiros portuguezes no reinado de D. Affons 
IV, levados a essas paragens por capitães geno- 
vezes que vieram à Portugal contractados por 
D. Diniz, quando este rei quizera dar um grande 
impulso à nossa marinha. Nos mappas genovezes, 
no portulano Medicis, de 1351, dos irmãos Pizzi 
gani de 1367, no mappa catalão de 1375, na carta 
de Parma do seento xiv, figuram nmas ilhas na 
latitude dos Açôres com o nome de insula di Cor- 
vimarine, Le Conigi, San Zorzo, Insula de Braz, 
ete, variando por vezes os nomes das ilhas e o 
munero. Diz o eminente eseriptor Pinheiro Cha- 
gas: «Prova-se que os Açóres fóram descobertos 
































por marinheiros portuguezes com capitães geno- 
vezes, porque dão primeiro noticia d'essas ilhas | 


os mappas de origem geuoveza, e porque tendo 
as Canarias, que fignram nos mesmos mappas, O 
mdo genovez ao lado, em signal de que a re- 
publica pretendia ter direitos sobre ellas, não fi- 
gura o mesmo escudo ao lado dos Açõres, prova 
de que a republica não se arrogava direitos so- 
bre essas ilhas, descobertas por armadas estran- 
geirs» O arehipelago dos Acôres constitue um 
bispado, instituido em 1534 pelo pontifice Panlo 











52 








ADÃ 


MI, a pedido de I). João II. O primeiro bispo 
foi Agostinho Ribeiro. E’ sufiraganco do patriar- 
chado. O bispo não é par do reino nato, como os 
do continente. Quanto ao mais, gosa de todas 
as prerogativas do episcopado portugnez. V. as 
differentes ilhas. 

Acorga ou Corga. Logar na prov. da Beira 
Alta, distr. de Vizeu, cone. de Penalva. 

Acouce. Logar na prov. da Beira Baixa, bisp. 
com. e termo da cidade de Coimbra, areediago de 
Penella; pertencente à freg. de 5. Pedro de Villa 
Necea. 

Açougagem. Direito que se pagava antiga- 
mente de quaesqner vendas ou compras, não só 
nos logares onde se vendiam carnes frescas, mas 
ainda em todo o logar e praça, em que se ven- 
diam fruetas, pão, hortaliças, peixe, panelas, ete., 
e por isso ás rnas dos vendedores se chamaram 
algumas vezes açougues. 

Açougue. Logar na freg. de Britello, cone. de 
Celorico de Basto. Logar na freg. de S. Lou- 
renço de Selho, conc. de Guimarães. 

Açoutes. Castigo, pena vil que se dava anti- 
gamente. Segundo as Ordenações do reino não se 
podia dar açontes a pagens de fidalgos, juizes 
e vereadores, ou a sens filhos, nem a procurado- 
res das villas e concelhos. A pena de açoutes po- 
dia ser snbstituida por um até dois annos de di- 
gredo para Brazil ou Africa. Ao escravo fugi- 
tivo, para qne deelarasse o nome de sen senhor, 
não se podia dar mais de quarenta açoutes. Alem 
das isenções acima, prescreviam ainda as Orde- 
nações mais as seguintes pessoas: escudeiro à 
cavallo de prelados e fidalgos, moços das estre- 
barias reaes e das dos titulares, mestres e pilo- 
tos dos navios da gavea, os collacos de desem- 
bargadores ou de cavaleiros de linhagem, quaes- 
quer individuos que tivessem cavallo de estado. 

Acroamas. Panegyricos com que a Saneta Cu- 
thedral Igreja de Coimbra recebeu a sagrada 
reliquia de S. Thomaz de Villa Nova, Coimbra, 
1690, Comprehende varias poesias em portugnez, 
latim e hespanhol, e tres sermões na primeira 
d'estas linguas. 

Açude. Logar na freg. de Bairros, cone, de 
Castello de Paiva. | Casal da freg. d'Alfeizão, 
cone, de Alcobaça. || Herdade na freg. do Cereal, 
cone. de 5. Thiago do Cacem. || Fazenda, na freg. 
de Esecoural, cone. de Montemor-o-Novo. | Sitio 
na freg. de N. Domingos, cone. de S. Thiago do 
Cacem. | Moinho, na freg. de Meruge, cone. de 
Oliveira do Hospital. | Moinho, na freg. de Ca- 
rangnejeira, cone. de Leiria. 

Açude de Baixo, Açude de Cima. Nome de 
+ hortas; 2 na freg. d'Alter Pedroso, cone. VAL 
ter do Chão, e 2 na freg. e cone. d'Elvas. 

Acypreste ou Cypreste. Casal na freg. de 
Erra, cone. de Coruche. Casal na freg. de 5. 






























Mignel de Machede, cone. de Evora. Quinta 
na freg. da Sé, cone. e cid. d'Evora. Quinta, 
na freg. de Antanhol, cone. de Coimbra, Lo- 
gar na freg. d'lvora, cone. d'Alcobaca. Pov. 





ua freg. d'Evora d'Aleobaça, cone, Alcobaça, 
Pov. na freg. de Paião, cone. de Figueira da Foz. 

Acyprestes ou Cyprestes. Casal, na freg. de 
Panl, cone. de Santarem. Casal, na freg. de Tor- 
rão, cone, d'Aleacer do Nal. | Quinta, na freg. 
Villa Nogueira de Azeitão, cone. de Setubal. 

A da Beja. (V. Dubrju). 

Adães. Pov. e freg. da prov. do Minho, cone, 
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« eom. de Barcellos, distr. e arceb. de Braga. 377 
alm. e 59 fog. Dista 7 k. da séde do cone. Orago 
S. Pedro, apostolo. Era curato do mosteiro do 
couto de Villar de Frades, chamado vulgarmente 
bans homens de Villar. | Pov. na freg. de Sanu- 
jurge, cone. de Chaves. Pov. nas freg. de Lou- 
reiro e Ul, cone. de Oliveira de Azemeis, e Santa 
Leocadia, cone. de Chaves. | Herd. na freg. De- 
gollados, cone. d'Arronches. 

Adafroya, Anfragia. Valle na prov. da Bei- 
ra, bisp. de Coimbra, limites da freg. de S. Paio 
de Farinha Podre. 

Adagoi. Pov. da freg. de Alhariz, conc. de 
Valle Passos. | Logar, na freg. de Capellidos, 
cone. de Villa Ponca de Aguiar. Tambem se eha- 
ma Adegos. 

Adail. Antigo official que conduzia o exercito 
por caminhos occultos. Tambem era do sen offi- 
cio governar os almocadens e os almogavares e 
toda a gente que fazia as correrias nas terras 
dos inimigos. O officio de adail em Portngal é 
bastante antigo, mas no principio teve o nome 
de zaga, e os venezianos ainda hoje ehaman zago 
ao mestre de cerimonias que precede a todos os 
mais. No Foral de Thomar no anno de 1662 se 
falla do zaga; e, porque este ia sempre na van- 
guarda, parece que d'ahi vein chamar-se anti- 
gamente caguio ao pequeno atrio coberto ou pa- 
teo que havia deante e nas frentes das casas; e 
caguate ao presente ou brinde, que se mandava a 
alguem, primeiro que fósse visitado, o que nas 
colonias africanas é muito seguido pelos chefes 
indigenas quando pedem audiencia. O primeiro 
adail, que houve em Portugal, foi Diogo de Bar- 
ros, filho de Gonçalo Nunes de Barros, senhor de 
Castrodayre e ontras terras em tempo d'el-rei 
D. João Í. Para a cerimonia da cleição do aduit, 
juntavam-se doze adais, os quaes debaixo de ju- 
ramento diziam se o eleito tinha os devidos re- 
quisitos para aquelle officio; jurando que sim, 
armavam-n'o, e um dos principaes cavalleiros lhe 
cingia a espada. Então clle desembainhando-a, 
punha-se sobre o esendo, é os doze o levantavam 
ao ar. Virava-se o eleito para o Oriente e, dando 
dois talhos com a espada no ar, dizia: «Desafio 
em nome de Deus a todos os inimigos da fé e do 
men rei», e virando-se suecessivamente para as 
outras partes do mundo fazia o mesmo e proferia 
as mesmas palavras, Depois d'isto descia do es- 
cudo, embainhava a espada, e o rei lhe dava uma 
insignia, dizendo; «(onecdo-te que sejas adail 
d'aqui por deante.» Entre os adais portugnezes 
mercee particular memoria Lopo Barriga, que 
vivem em tempo d'el-rei D. João IH, enjas valo- 
rosas aeções o fizeram tão temido dos mouros, 
que corria entre elles como praga e maldição 
dizer-se: «Lancadas te dêem de Barriga.» 

Adanaia. Pov. c freg. da Calhandriz, cone. e 
com. de Villa Franca de Xira. 

Adão (João). Um dos portuguezes que no Indo- 
China auxiliaram, em 1537, o rei do Peg, nas 
guerras que lhe faziam os sens visinhos mais po- 
derosos. Nas Lendas da India, de Gaspar Cor- 
reia, falla-se muito n'este valente guerreiro. 

Adão (Vicente Ferreira). Musico portuguez do 
seculo xvuz, na capella real de D. José e D. Ma- 
ria Í. Auctor de 2 sonetos, um dedicado a Fran- 
cisco Ignacio Solano, e outro 4 Virgem, os quaes 
estão assignados, por Vicente Ferreira Adão, cla- 
rim da casa real. 
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Adão. Freg. da prov. da Beira Baixa, conc., 
com, dist. e bisp. da Guarda. 450 alın. e 115 fog. 
Tem escola do sexo mase. E' seu orago S. Bar- 
tholomen. Pov. da freg. d'Alqueidão da Serra, 
cone. de Forres Novas. | Ribeira, afluente do Côa. 

Adão Durão. Pov. da freg. de S. Thomé d 
Lamas, cone. do Cadaval. 

Adão Lobo. Pov. da freg. e cone. do Cadaval, 
com. «'Alemquer, 

A da Rainha. Pov. de Portugal, com. e termo 
de Torres Vedras. 

Adarce, Pov. da freg. de Alverca, cone. e com. 
de Villa Franea de Xira. 

Adarga. Appellido nobre em Portugal. Ar- 
mas: em campo azul cinco flôres de liz de ouro 
em aspa. 

Adarnal, Sitio, na freg. de Pomares, cone. de 
Barrancos. 

A da Rolla. Aldeia, na prov. da Extremadura, 
freg. de S. Miguel do Milharado. 

A das Carreiras. Logar, na freg. de Car- 
vocira, cone. de Torres Vedras. 

A da Serra. Pov. na freg. de N. S.º da Cou- 
solação de Cezimbra. 

A das Sovellas. Poy. na freg. da Ribaldeira, 
cone. de Torres Vedras. j 

Adaufa. Quinta, na freg. de Nilgueiros, cone. 
de Vizeu. 

Adaufe. Pov. na prov. do Minho, freg. de San- 
ta Maria, cone., com., distr. e arecb. de Braga. 
2.017 alın. 532 fog. Tem escola do sexo masc. 
Dista à k. da séde do conc. Adanfe é palavra 
arabe dalfe, qne quer dizer adufe, pandeiro 
quadrado. Tambem pode ser nome proprio de lho- 
mem, Adaulfo ou Adulfo, muito usado antiga- 
mente. Teve foral, que lhe foi conferido por D. 
Affonso IIE em 1258. Nnno Odoris e sua mulher 
Aduzinda Viscoi, da familia dos Souzas, funditra 
aqui em 1070 um convento de frades bentos, que 
estiveram n'elle mais de 360 annos, sendo depois 
reduzido a abbadia seenlar, e passado a com- 
menda por D. Manuel. || Dnas pov., uma na freg, 
d'Arrifana, conc. da Feira, outra, na freg. de 
Moldes, cone. de Aronca. 

Adaval. Freg. na prov. do Alemtejo, cone. e 
com. do Redondo, tr. e arceb. d'Eyora. 346 
alm. e 74 fog. Dista 24 k. d'Evora a 5 da séde 
do cone. e a 120 de Lisboa. Tem por orago S. 
Mignel. 

Adavelha. Pov. da freg. de Fiães, cone. de 
Melgaço. 

Adayras ou Adairas. Logar na prov. da 
Beira, termo da villa de S. João do Monte. 

Adçamo. Pov. da freg. de Ventosa, cone. de 
Vousella. 

Adcolna. Povoação da regedoria de Orgão, 
no concelho de Pondá, distrieto, com. e arcebis- 
pado de Gôa, na India. 

Ade. Pov. e freg. da prov. da Beira Baixa, 
cone. de Almeida, com. de Pinhel, distr. e bisp. 
da Guarda. Tem 198 alm. e 52 fog. Dista a pov. 
5 k. da séde do cone. E’ seu orago S. João Evan- 

elista. | Ribeira na Beira Baixa, nasce na fr 
de Sant'Anna da Serra da Asinha, junto à quinta 
de Perobullo. Secca no verão. Juntinn-se a ella 
os ribeiros Adão e Lusello. Desagna no Côa, no 
logar de Seixo de Côa, e tem 15 k. de curso. Ade 
é corrupção de adem, pato. 

Adeam de Baixo e de Cima, Duas pov. na 
prov. da Extremadura, patriare. de Lisboa. 
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ADE 


Adeantado, Governador de terra com poder 
ivil e militar. | Adeantado-mer, dignidade cqui- 
valente. | Adeantado-mór Ë El-Rei. 
mor de cavallaria CEl-Rei. Capitão general e 
fronteiro-mór. Esta dignidade, creada em Por- 
tugal no t:mpo de D. Affonso V, extinguin-se 
no reinado inmediato. 

A de Carros. Logar na freg. de Penso, conc- 
de Seruaneelhe, 

A de Chasco. Pov. na prov- 
Albergaria. 

Adedella, Pov. distr. de Vianna do Castello, 
freg. de Fiães, cone. de Melgaço. 

A de Formoso. ('asal, na freg. de N. João dos 
Montes, cone. de Villa Franca de Xira. 

Adefroia. Casal, freg. de Pombeiro, cone. de 
Arganil. | Quinta, na freg. de Cavernães, cone. 
de Vizen. 

Adega. Pov. na freg. de Monte Redondo. cone. 
de Arcos de Valle de Vez.: Pov. na freg. de San- 
to Quintino, cone. de Sobral de Mont’ Agraço. 
Pov. na freg. de Felgueiras, cone. de Resende. 

Pov. na freg. de Crasto, coue. de Ponte da 
Barea. Pov. na freg. de Ancede, cone. de Baiã 

Pov. na freg, da Graça, cone. de Pedrogão 
Grande. Casal na f de Covellas, cone. de 
Baião. | Casal na freg. de Mont'Alvo, cone. de 
Constancia. | Quinta na freg. de Silvares, cone. 
de Louzada. | Casal na freg. e cone. de Lamego. 

Casal na freg. de Taronqnelia, cone. de Sin- 
fñes. Casal na freg. da Carnota, cone. Alem- 
qner. | lerd. na freg. dEvora Monte, cone. de 
Estremoz. 

Adega do Chão. Pov. da freg. de Cambres, 
cone. de Lamego. 

Adega Velha, Pov. da freg. de Real, cone. de 
Amarante. 

Adeganha. Pov. e freg. da prov. de Tra 
Montes, cone. e com. de Moncorvo, dist. e b 
wmça. 398 aln. e SI fog. E 
regnezia nm monte arborisado, a que chamam 
stello-Velho, e no seu come ha nm montão de 
pedras, que se diz serem os restos d'im castello 
de monros. Presume-se que houve em tempos 
muito remotos, no sitio chamado N. S+ do C: 
tello, nma cidade de que não se sabe o nome, e 
da qual ha vestigios de muros arruinados. Tem 
foral que lhe den D. Affonso HI em fevereiro de 
1259. Foi do padroado real e era cabeca de nma 
commenda da ordem de Christo. Dista a pov. 12 
k. da séde do cone. À pala Adeganha vem do 
antigo portnguez, que significava terras que se 
haviam tomado dos moutes e que se reduziam à 
cnltura. | Pov. na freg. de Mesão Frio, cone. de 
Guimarà 

Adegas. Pov. na freg. de Vinhós, cone. de 
Fafe. Pov. na freg. de S. Mamede de Negrellos, 
cone. de Santo Thyrso. Pov. na freg. de Son- 
zello, cone. de Sinf Pov. na freg. de France, 
cone. de Vizen. | Pov. na freg. de Pedrogam Pe- 
queno, cone. da Certà. | Pov. na freg. de Mata- 
Cães, cone. de Torres Vedras. | Casal na freg. da 
Portella do Fojo, cone. de Pampilhosa da Serra. 

Pov. na freg. d'Arrifana, cone. de Poyares. | 
Pov. na freg. da Serra, cone, de Grandola. || lov. 
na freg. de Ventosa, cone. de Torres Vedras. | Pov. 
na freg. de N. Luniz, cone. de Odemira. Quinta 
freg. de Penajoin,cone.de Lamego. Herd.na freg, 
e eont. PAlvito. Habitação na freg. das Amorei- 
ras, cone. T'Odemira. 
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do Minho, vone. 
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ADE 


Adegas d'El-Rei. Casal, ua freg. de Van, 
cone. PObidos. 

A de Geraldo, Casal, na freg. VOrvalho, 
cone. Oleiros, 

Adegoiva. Pov. do cone. de Guimarães, freg. 
de S. Vicente de Passos, distr. de Braga. 

Adegueiro. Pov. da freg. de Bouro, cone. de 
Amares. 

Adeguinha. Casal, na freg. e cone. de CGiran- 
dola. 

Adeiujo. Logar, na freg. de Forncllos, cone. 
de Sinfães. 

Adeixeira ou Aderneira. Casal na freg. e 
cone. de Ferreira do Zezere. 

A de Junho. Quinta, na freg. do Granjal, cone. 
de Sernancelhe. 

A de Justo. Aldeia da Extremadura, na freg. 
de Casaes, cone. de Thomar. 

Adela. Pov. da freg. do Colmeal, cone. de Goes. 

A de Martinho. Logar, na freg. de Vimieiro, 
cone. de Santa Combadão. 

Adem. Cidade maritima da Arabia. Foi uma 
das mais opnlentas antes dos portugnezes se 
apossarem do commercio das Indias pelo Cabo da 
Boa Esperança. Actualmente está feita pelos in- 
glezes uma praça de guerra de primeira ordem, 
que lhes dá como que a chave do Mar Vermelho, 
e tornou-se de novo nm emporio importante de 
commercio e porto de escala dos paqnetes que 
passam por Suez. N'esta cidade se enchem de 
gloria o nome portnguez, Affonso de Albnquer- 
que, que sempre lhe reconhecen à importancia 
estrategica e de porto maguifico, atacou-a em 
1513 e wella fez invernar por algumas vezes as 
suas nans. 

Adémas. Sitio da freg. de Santa Cruz, cone. 
de S. Thiago do Cacem. | Habitação na freg. de 
Nanto André, do mesmo concelho. 

Ademascos, Sitio na freg. Budens, cone. de 
Villa do Bispo. 

A de Meios. Quinta na freg. d'Arcozellos, 
cone. de Moimenta da Beira. 

Ademia de Cima, ÁAdemia de Baixo. Pov. 
da freg. de Tronxemil, cone. de Coimbra. No car 
torio municipal de Coimbra guardam-se varias 
"artas dos privilegios do mosteiro de Santa Cruz 
da mesma cidade, passadas desde LTTS até 1502 
aos caseiros on emphyteutas dos sens prazos no 
logar de Ademia. 

A de Moço. Logar, na freg. de Cambas, cone. 
POleiros. 

Adenda. Povoação sitnada a 65 kil. ao S. do 
rio Quanza, no cone. de Quissama, em Angola. 
À pequena distancia, na margem direita, corre o 
rio Bumbe, continente do Lo e ahi ha impor- 
tantes minas de sal. 

Adengueiro. Casal na freg. 
cone. de Idanha a Nova. 

A de Paulos. llerd. na freg. de Vasamonte, 
cone. de Monforte, 

A de Pisco. Aldeia, na prov. da Beira Alta, 
bisp. ¢ com. de Vizen, termo da villa do Sul. 

Aderneiras. Casal na freg. da Serra, cone, de 
Grandola. 

Aderneirinha. Casal na freg. da Serra, cone. 
de Grandola. 

Aderneiro. Rio do Alemtejo, nasce nas her- 
dades das Côrtes, perto de Beringel; chama-se 
rio Gallego, até chegar a Aderneiro, que fica a 
2 k. da sua nascente, e que The di o nome até 
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ADE 


ehegar a Algeêda, onde entra no Sado com o nome 
de Algéda. 

Adernella. Casal, na freg- de Travanca de 1 
gos, cone, VDliveira do Hospital. Quinta na 
freg. de Valezim, cone. de Ceia. 

Adevagar. Logar, na freg. d'Achete, conc. 
de Santarem. 

Adiça. Nome que se dava a nma celebre mina 
donro que existia entre Almada e Cezimbra, e 
que foi explorada desde o reinado de D. Sancho 
T até D. Manuel. Era ua epoca a principal mina 
douro de Portugal, de graude utilidade publica. 
Chamavam-se «diceiros a todos os homens que 
trabalhavam uas minas do reino. D'aqui se ma- 
uifesta a razão porque os mouros chamaram Al- 
madan, ou castello da mina, á villa de Almada. 
Faltando logo nos principios do seculo xix o oiro 
do Brazil tratou-se de explorar novamente esta 
antiga mina, sendo encarregado da direcção dos 
trabalhos José Bonifacio de Andrada e Silva. 
teconhecendo-se que a produção cobria as des- 
pezas, começaram as excavações em $ de julho 
de 1514. Os gastos feitos até fins de abril de 1515, 
com as pesquizas, edificios, ferramentas, cte. foram 
de 3:8045510 réis e o producto, depois do metal 
fundido e afinado a 22 quilates e 11/, grãos, de 
6:3158520 réis, seu valor intrinseco. 1 1832 
ainda entron na Casa da Moeda, afim de 
duzido a dinheiro, algum ouro pertencente à mina 
do Principe Regente no sitio da Adiça. Serra 
do Alemtejo, com 12 k. de comprimento e 
9 de largo; uasce na freg. de S. Pedro da 
Adica ¢ acaba na serra de Ficalho. Nº distancia 
de 1:54) in. de Ficalho ha uma cova com varias 
galerias, das quaes unas vão dar a uma fonte e 
outras ignoram-se onde terminam. Segundo a 
tradição, habitaram antigamente esta cova mon- 
ges solitarios, morrendo o ultimo em 1720. Tem 
mna ramificação chamada «Serra da Abelheira» 
Tem minas de ouro. 

Adiça ou Aldeia de Sobral. Fica na prov. 
do Alemtejo, cone. e com. de Moura, distr. e bisp. 
de Portalegre; 210 fogos. Dista 155 k. de Lisboa 
ek d E 

Adnodeiro. Pov. da freg. de Moledo, conc. de 
Castro Daire. 

Adnuba. V. Adua, 

Adôa. Quinta, na freg. da Sé, cidade e cone. 
d'Bvora. 

A do Alcaide, Sitio, na freg. de Urra, conc. 
de Portalegre. 

A do Baço, Logar, na freg. de Arraulió, cone. 
PArrnda dos Vinhos. 

A do Bello. Sitio na freg. d' Alegrete, cone. de 
Portalegre. 

Adobos, Logar, ua freg. d 
Figucira da Foz. 

A do Cavallo, Logar, na freg. de Moreira de 
Rey, cone. de Fate. 

A do Céa. Sitio na freg. de 
Portalegre. 

A do Ceitas. Casal, va fico g. e vone. POurique 

A do Coelho. Quinta, na freg. « cone. d'On- 
rique- 

Adões. Pov. 
Mealhada. 

A do Freire, Poy. na freg. d'Alqucidão da 

. Serra, conc. de Porto de Moz, 

Adogós. Vov- da freg. de Capelludos, cone. de 

Villa Pouca de Agniar. 
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ADO 


A do Ledo, Pov. lo cone. 

A do Lindo. Logar, ua fr 
cone. de Sinfães. 

A do Longo. lov. do cone. de 
no termo de Ciutra. 

A do Matto. Aldeia na prov. da Extremaura, 
com. de Torres Vedras. 

A do Mealha. Quinta, na freg. e cone. d'Ou 
rique. 

A do Méco. Pov. da freg. da N. 5 
lação de Cezimbra. 

A do Meio. Aldeia, na freg- e conc. de Vilka 
Viçosa. 

A do Motta. Quinta, ua freg. é cone. d'Un- 
rique. 

A do Mourão. Pov. da freg. de S. Thiago dos 
Velhos, cone. F Arruda dos Vinhos. Aldeia, na 
prov. da Extremadura, termo de Lisboa. 

Adon ou Abdon. Aldeia, na freg. de Arnoia, 
com. e cone. de Celorico de Basto. Tem o uome 
vulgar de Suntoeadou. Adon on Abdon é a propria 
palavra hebraica Abdon e não corrupção de Adio. 

Adon de Baixo, Adon de Cima. Dois loga- 
ves na freg. de Salreu, cone. d Estarreja. 

Adonares.“Quinta, na freg. de Dornellas, cone. 
da Pampilhosa da Serra. 

Adonella. Pov. na freg. de Autime, cone. de 
Fafe. | Casal na freg. de Freixo de Baixo, cone. 
Amarante, 

Á dos Neves. Pov. do cone. de Mertola. 

A do Pereiro. Habitação na freg. de Lagares, 
cone. Oliveira do Hospital. 

A do Rainha. Logar, na freg. de Carvocira, 
cone. de Torres Vedras. 

Adorão. Pov. da freg. de Dorucllas, conc. de 
Pampilhosa. 

Adorde, Casal, 
cone. de Mertola. 

Adoria. Pov. 
beira de Pena, 

Adorigo. Pov. ¢ freg. da prov. da Beira Alta, 
cone. e com. de Taboaco, distr, de Vizeu, bisp. 
de Lamego. 634 aln. e 1 pE Dista a pov. Tk. 
da séde do cone. E' Orago N. 5º do Conduzendo. 

Adorno. Familia nobre portugus za, proceden- 
te de Hespanha ou de Italia. Brazão incompleto: 
em campo de ouro, banda xad ada de prata e 
ouro de tres ordens. la outros do mesmo appel- 
lido, de bra tambem incompleto: em campo 
azul, cinco flóres de liz de onto em aspa, ¢ con- 
trachefe faxado de prata e azul de seis peças. 

A do Rocha. Herd. da freg. de Santa Eulalia, 
cone. d'Elvas. 

A do Vigario. Sitio ua freg. 
de Portalegre. 

A dos Alvares. Serra na prov. do Alentejo, 
arceb. d'Evora. 

A dos Arcos. Pov. da freg. de S. Lonrenço de 
Arranhó, cone. de Arruda dos Vinhos. 

A dos Bens. Pov. no distr. de Beja, cone. de 
Mertola. 





Mertola. 
g de Moimenta, 





Mertola. || Pov 


à da Conso 





na freg. do Espirito Santo, 


da freg. de Cerva, coue. de Ri- 

































de Urra, cone. 


A dos Bispos, Pov. ua freg. e conc. de Villa 
Franca de Nira. i 
A dos Calças. Quinta, na freg- e cone. d'Ou- 


rige. 
A dos Corvos. ( 
de Grandola. o (C 
tola. 
A dos Cunhados. 
Extremadura, cone. € 


da Serra, cone. 
conc. de Mer 





sal, na freg 
al, na freg- 
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distr. c patr. de Lisboa. 1507 aln. e 309 fog. 
Vista a pov. 6 k. da séde do cone. Orago, N. S. 
da Luz. 

A do Serra, Pov. na freg. d'Alegrete, cone. de 
Portalegre. 

A dos Fernandes. Casal, na freg. e cone. de 
Mertola. 

A dos Ferreiros de Baixo e A dos Ferrei- 
ros de Cima. Pov. da freg. de Prestimo, conc. 
Agueda. 

A dos Francos. Pov. c freg. da prov. da Ex- 
tremadura, cone. de Obidos, com. das Caldas da 
Rainha, distr. de Leiria, patr. de Lisboa. 756 alm. 
e 309 fog. Dista a pov. 10 k. da séde do cone. 
Orago, S. Xiłvestre. | Pov. e freg. da prov da Ex- 
tremadura, cone. da Lourinhã, com. de Torres 
Vedras, distr. e patr. de Lisboa. 1507 aln. e 309 
fog. A pov. dista 6 k. da séde do cone. Orago, S. 
Lourenço. 

t A dos Gallegos. Pov. da freg. da Sapataria, 
cone. de Sobral de Mont'Agraço. 

A dos Loucos. lov. da freg. de S- João dos 
Montes, cone. de Villa Franca de Nira. 

A dos Mattos. Casal, na freg. da Serra, cone. 
de Grandola. 

A dos Melros. Pov, na freg. d'Alverca, cone. 
de Villa Franca de Xira. 

A dos Malhados. Pov. na freg. da Sapataria, 
cone. de Sobral de Mont' Agraço. 

A dos Negros. Pov. e freg. da prov. da Ex- 
tremadura, cone. d'Obidos, com. das Caldas da 
Rainha, distr. de Leiria, patr. de Lisboa. 851 
alm. e 203 fog. Dista a pov. 6 k. da séde do cone, 
E’ orago Santa Maria Magdalena. 

A dos Neves. Casal na freg. e cone. de Mer- 
tola. 

A dos Nobres. Quinta na freg. e conc. dOn- 
rique. 

Pay dos Potes. Pov. na freg. d'Alverca, cone. de 
Vila Franca de Nira. 

A dos Ramos. Casal na freg. Via Gloria, cone. 
de Mertola. 

A dos Ruivos. Pov. na freg. de Carvalhal, 
cone. VObidos. 

A dos Sedas. Casal na freg. 
to, cone. de Mertola. 

A dos Vargens. Casal na 
cone. de Mertola. 

A dos Vicentes. Casal na 
Santo, cone. de Mertola. 

Adoufe. Pov. e freg. da prov. de Traz-os-Mon- 
tes, conc., com. e distr. de Villa Real, arecb. de 
Braga. 1128 alm. e 341 fog. Tem escolas de an- 
hos os sexos. Por doação de D. Sancho IF, em 
1235, fez esta pov. parte da mitra bracarense. 
Dista a pov. 7 k. da séde do cone. Orago, Santa 
Maria. Pov. da freg. de Gemeos, cone. de Ce- 
lorico de Basto. 

Adourigo. Moinho, na freg. de Rio de Moinhos, 
cone. de Satam. 

Adozeiros. Pov. da freg. de X. Thiago dos Ve- 
lhos. cone. d' Arruda dos Vinhos. 

Adozinda. Poema em 4 cantos, do visconde 
d'Almeida Garrett, baseado sobre uma lenda mnito 
popular nas provincias do norte do Portugal. E” 
mn trabalho notavel pelo merecimento litterario e 
belleza do verso, em redondilha menor. 

Adrão. Pov. da freg. de Valladares, cone. de 
Baião. Pov. na freg. de Villa Cova å Coelheira, 
cone. de Ceia. 









do Espirito Sau- 
freg. Via Gloria, 
freg. do Espirito 
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Adrejães. Casal, na freg. da Serra, cone. de 
Grandola. 

Adrião (Padre Pedro). Jesnita portugnez, nat. 
de Lisboa, f. em 1713. Deixou alguns escriptos. 

Adrião (Santo). Freg. da prov. da Beira Alta, 
com. e cone. de Armamar, bisp. de Lamego. 70 
fog. No rio Tédo que passa westa villa, ha mma 
boa ponte de cantaria, junto Á qual existem rni- 
nas de constrneções muito antigas, e uma gale- 
ria que põe em cominunicação as duas margens 
do rio. Nas immediações tem apparecido sepnl- 
turas cavadas na rocha. A capella de N. S.º do 
Saboroso esti sobre a referida galeria. E' seu 
orago Santo Adrião. Foi da com. de Taboacço, 
distr. de Vizeu; desde 1855, pertence à com, de 
Armamar, do mesmo districto. | Pov. uas freg.™ 
de Cedrim, cone. de Sever do Vonga, e de Facha, 
cone. de Ponte de Lima. 

Adro, Povoações nas fregat de Darque, conc. 
de Vianna do Castello; na de Valdozende, cone. 
de Terras de Bouro ; na de Prazins (Santo Thyr- 
so), cone. de (Guimarães; na de Zezere, cone. de 
Baião; na de Bitarães, conc. de Paredes; na de 
Fermedo, cone. d'Aronca; na de Sonzello, conc. 
de Sinfies; na de Avões, cone. de Lamego. | Ca- 
sal na freg. de Varzea, cone. de S. Pedro do Sul, 

Quinta na freg. e cone. de Ferreira do Zezere. 

Habitação na freg. d'Alvite, conc. de Cabecei- 
ras de Basto. 

Adro Agadão, Logar, na freg. d'Agadão, cone. 
V'Agueda. 

Adro das Candeias, Logar, na freg. d'Algu- 
ber, conc. de Cadaval. 

Adro da Egreja. lov. da freg. de Santo Isi- 
doro, cone. de Mafra. 

Adro de Sangalhos. Pov. da freg. de Sanga- 
lhos, cone. de Anadia. G 

Adro de Santa Maria. Casal, na freg. da 
Beberriqueira, cone. de Thomar. 

Adrões. Pov. da freg. e concelho da Bata- 


Iha. 


Adroia. Pov. da freg. de S. Martinho de Sar- 
doura, cone. de Castello de Paiva. 

Adsulim. Pov. pertencente à freg. de Benan- 
lim, cone. de Salsete, distr. de Gôa, Velhas Con- 
quistas, na India. 

Adua. Certo imposto em dinheiro, nos secu- 
los 1x ao xv, para com o seu producto se reparar 
onstruir obras de fortificação necessarias å 
defeza d'nma terra. Tambem era de natureza cor- 
poral, obrigando-se as adias, certas quadrilhas 
de gente plebca, a trabalhar nas obras militares. 
Serviço ou tributo, é certo que esta imposição 
chegou a ser e va, levando os povos a re- 
clamar, como se da carta de D. Affonso NI 
dada em Coimbra a 25 de julho de 1265 e repro- 
duzida nas côrtes de Santarem de 1254 em 27 de 
janciro. || Pov. da freg. de Sant'Anna do Campo, 
cone. d'Arraiollos. 

Aduana ou Portagem. Sitio da freg. de Ara- 
menha, conce. de Marvão. 

Aduares. Casal, na freg. e conc. de Móra. ! 
Sitio, na freg. de Santa Cruz, conc. de S. Thiago 
do Carem. 

Aduba. V. Adua. 

Adufe. Pov. da freg. da Silva, conc. de Bar- 
ecllos. 

Adufes (Jtileivo dos). Nasce no Minho na serra 
de Refojos e a 2 k. da sna nascença morre no 
rio Lessa, 
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Aduinha, l'ov. da freg. de S 


ant'Anna do Can- 





po, cone. de Arraiollos. 

Adum. Aldeia da regedoria do torofo de Bally, 
uo cone. de Quepém, distr. de Gôa, Novas con- 
quistas, na India. 

Advogado, Patrono que defeude o direito de 
alguem perante o tribunal Segundo as Ordena- 
sões o advogado lavia de ter oito annos de es- 
tudo e para o ser na Casa da Supplicação leria um 
ponto. Na Casa do Porto bastava o grau da Uni- 
versidade. Nas correições ou devassas tanto po- 
dia ser advogado o graduado por exame como o 
que tivesse os oito annos de estudo requeridos. 
O menor de 25 annos, graduado bacharel, podia 
advogar. Tendo sido advogado na (asa da Sup- 
plicacão por quatro annos, podia ser tomado por 
desembargador do Porto. Ao fidalgo clerigo e 
aos religiosos não cra licito advogar. Aos dona- 
tarios das egrejas se dava tambem o titulo de 
advogado ou defensor. || Advogado de provisão. 
Pelo alvará de 24 de julho de 1713 podiam quaes- 
quer pessoas idoneas ser advogados fóra da côrte, 
tirando a provisão competente, a qual era pas- 
sada pela Mesa do Desembargo do Paco, cujas 
attribuições fôram depois conferidas por decreto 
de 2 de junho de 1830 para a Junta de Justiça 
Pelo artigo 18 da carta de lei de 19 de dezem- 
bro de 154, ficou competindo ao presidente do 
Supremo Tribunal de Justiça conceder no conti- 
nente do reino licença para advogar, quando não 
pudessem apresentar carta de formatura. 

Advogado. Quinta, na 
freg. de Tortozendo, cone. 
da Covilhã. 

Advogados (Associação 
dos). V. este nome. 

Advolpale. Aldeia da re- 
gedoria do cone. de Sanque- 
lim, distr. de Gôa, na India. 

Advoy. Aldeia da cir- 
eunseripção militar de Val- 
poy, na prov. de Satary, dis- 
tricto de Gôa, Novas eon- 
quistas, na India. 

A” Eira. Casal, na freg. 
de Santa Ovaia, cone. d'Uli- 
veira do Hospital. 

Afains. (V. Afues). 

Afeital, Fetal da Char- 
neca ou Fetal da Serra. 
Dois casaes on herdades da 
freg. e cone. de Grandola. 

Afeiteira ou Feteira. 
Herdade, na freg. de 5. Ro- 
mão, eone. de Montemór-o- 
Novo, distr. de Evora. 

Afeiteira ou Feteira de 
Cima. Ilerd. na freg. de Ciladas, cone. de Villa 
Vicosa, distr. "Evora. 

Aferidos. Azenha na freg. de Anna Loura, 
cone, de Extremoz, distr. Evora. 

Afey. Pov. na prov. do Douro e Minho. 

Affaes. Pov. da freg. de Borba de Montanha, 
cone. de Celorico de Basto, distr. de Braga. 

Affe. Pov. da freg. de Mozellos, cone. de Pare- 
des de Conra. 

Affife. Pov. e freg. da prov. do Minho, cone., 
com. e distr. de Vianna do Castello, arceb. de 
Braga. 1360 alm. e 240 fog. Está situada n'uma 
plamcie bastante fertil, na 
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e abrigada do N. e N. E. por nma serra pit 
toresca. Tem egreja com tres naves. Sobre o rio 
de Afife atravessa nma linda ponte que foi 
construida em 1857. À primeira fundação desta 
ponte é de origem muito antiga, tem tido dive 
sas reconstrncções, sendo a ultima a que se fez 
em 1557, para sobre ella passar a estrada de Lis- 
hoa para o norte do reino. Proximo da pov. do 
sitio chamado Cubanas, existe um antigo mos- 
teiro de benedictinos, fundado em 570 por S. Mar- 
tinho, bispo de Dume. Dizem alguns que nm sitio 
d'aqui ao N, E. da freguezia chamado Ciridade, 
era a Britonia dos romanos. Na Ósseira, sitio que 
fica no monte Crasto, ha as ruinas d'um castello 
a que o povo chama Crasto dos Mouros. Provém- 
lhe o nome de Osseira, segundo diz a tradição, 
dos muitos ossos que ficaram aqui quando se 
travou uma graude batalha entre o exercito 
dos lusitanos e o de Alnançãr, rei de Cordova, 
em 955. O mosteiro de S. João das Cabanas, de 
que fallmos, foi destruido pelos arabes em 716 
e reedificado pelo gallego Lopo Munhoz. tm 
1352 passou a commendatarios, mas volton outra 
vez para os benedictinos, com a condição de es- 
tes pagarem certa pensão aos frades Cartuxos de 
N. Sa do Valle de Lisboa. O edificio é todo de 
granito finissimo explorado nestes sitios. Vem- 
lhe o nome de Cabanas, porque os primitivos fra- 
des viveram em grutas e depois em cabanas es- 
palhadas pela serra visinha. Anterior ao convento 
havia mma ermida. Tinha esta fregnezia antiga- 


























Ponte de Afife 


mente o privilegio de não dar soldados, tinha, 
porém, a obrigação de defender a costa contra 














os ataques dos piratas. beira-mar vêem-se as 
ruinas d'mn antigo forte. Affife tem escola do 
sexo masce, apeadeiro do caminho de ferro na 


linha do Douro e Minho, e estação postal permu- 
tando malas com Vianna do Castello. Dista a 
pov. 10 k. da séde do cone. E' sen orago, Santa 
Christina. Era antigamente padroado real, por 
D. Affonso ll, ter dado em 1262, metade d'esta 
egreja e da de Sá, em Ponte de Lima, á de 
Tuy, a cujo bispado não pertencia, em troca do 











costa do Atlantico, | padroado de Santa Maria da Vinha da Areiosa 
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| Serra na freg. do mesino nomes chamada tan- 
am de Nauta Luzia Rio na prov. do Minho. 
sec na sera das Cabanas, no sitio chamado 
Chito-de-Corellos, passa ao pé do antigo mosteiro 
de X. João das Cabanas é desagńa no Oceano 
Atlantica, com 10 k. de cnrso. Tem quatro pon- 
tões nas aldeias de Loureiro, Leura, Porto do Iio 
e Feal, e nma poute de pedra, além da que fallá- 
mos, quando tratímos da freguezia sobre a cs- 
trada real. Tanhem Ihe clamam rio das Cabanas. 
Desagiam welle tres ribeiros. 

Afiincerna, Sitio na freg. de Santa Cruz, cone. 
de S. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. 

Affonseca (Rupluel de Lemos de). N. em Lis- 
hoa, em 1634; era filho de Leonardo da Costa 
Leal, gravos. Tomon o gráu de ba- 
charel em direito civil na nuivers. de Coimbra 
em 1655. Por morte de sua mulher, tomon ordens 
de presbytero. Ignora-se a data do falecimento. 
Contando apenas 22 annos, pnblicon a seguinte 
obra: Commento Portuquez dos quatro livros de 
lastitutu do Imperador Justiniano, ou breve resumo 
do Direito Civil, Com toda a doutrina e expliea- 
cão dos textos, apinides dos doutores, Limitações e 
«ampliações do Direito comum e do reino, confir- 
mudas com muitos logares da Sagrada Seriptura 
e Sunctos Padres, e corroborades com varias deci- 
sós e casos julgados no supremo senado da Cosa 
da Supplicação, accommodadas com estylo practico 
uos titulos e paragraphos da Instituta. — Primeira 
v segundu parte. Lishoa, 1656. E” enr a apre- 
citação Vesta obra feita pelo auctor do Demetrio 
muderno e pelo anctor da Bibliotheca Lusitana. 
Este ultimo diz o seguinte: ado titulo da obra 
se conhece a grande erudição sagrada e profana, 
em que era versado este anctor.» No Demetrio, 
lê-se: «DPúde applicar-se com justiça o Specta- 
tum admisi risum tencatis, amiei de Horacio. Para 
metter compaixão e respeito do seu anctor, basta 
lêr-Ihe o titulo tão extravagante. A' maneira de 
nm enxame de abelhas, assim são os delirios pe- 
riodicos e vieios em que superalbnnda.» O mesmo 
titulo servin para bem desencontrados jnizos. Ra- 
phael de Lemos de Affonseca era cavalleiro da 
Ordem de Christo, advogado da Casa da Supplica- 
cão, ete. 

Affonsim, lov. e freg. da prov. de Traz-os- 
Montes, cone. e com. de Villa Ponca d'Agniar, 
distr. de V Real, arceb. de Braga. 366 aln. o 
“1 fog. Dista 385 k de Lisboa e 5 k. da séde de 
cone. Vem o nome de Aloustm de mm individio 
que for senhor desta freg. E" sen orago, N. 5º 
da Assumpção. Pov. da freg, de Pedroso, cone. 
de Villa Nova de Gaya. Quinta, na freg. de 
Mioma, cone. de Satam, distr. de Vizen. 

Affonsinas (Ordenações). Colleeção de legisla- 
vão mandada compilar por D. João I, continuada 
no reinado de D. Duarte, e terminada no de 
D. Atonso V, em 17 de julho de 116. N'este tra- 
balho collaboraram os jurisconsnltos João Mendes 
e Roy Fernandes, sendo o trabalho revisto por 
uma commissão composta d'este nltimo e dos don- 
tores Lopo Vasques, Luiz Martins e Fernão Ro- 
drigues. Esta compilação ficon-se chamando Cr- 
digo e urdenações el-rei D. Afonso V. Foi publi- 
cada em 5 tomos, cm Coimbra no anno de 1792, 
por mandado e diligencia de D. Francisco Ra- 
phacl de Castro, principal da Santa Egreja de 
Lisboa, e cutão reitor e reformador da Univer- 
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sidade. A direcção e cuidado da impressão fòram | 
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conuncttidos ao lente snbstitato da faculdade de 
Luiz Joaquim Correia da Silva, de quem é 
fação posta no começo do tomo 1. V. Orde- 
nações Mannelinas, Filippinas e Vicentinas, ete. 

Affonso I, o Conpristudor. Vundador da mo- 
narehia portngneza e um dos vultos mais nota- 
veis da nossa lústoria e da historia da Edad 
Media; era mais conhecido pelo nome patroui 
mico de Ð. Affonso Henriques. Seu pae, o conde 
de Borgonha D. Henrique, viera a Hespaulia an- 
siliar el-rei D. Affonso VI, de Leão, na gnerra 
contra os inficis, e D. Affonso, ficando vietorioso. 
concedeu-lhe em recompensa a mão de sua filha 
illegitima, D. Thereza, e o governo das terras de 
Portugal. D. Heurique era ambicioso, e não tar- 
don a conseguir o ficar independente da especie 
de suzerania, que pesava sobre elle. D. Atonso 
Neuriques n. em Girimnarães, em 1111, onde tem 
um monmuento (V. Guimarães) e até aos 12 
ammos esteve entregue aos cuidados de sen 
aio, Egas Moniz, honrado c lealissimo caracter 
que tantas provas lhe den de ded: 
Aos 14 anuos foi armado cavalleiro na eathe 
de Samora. Por morte de sen pac, tendo D. Af- 
fonso apenas 3 annos, D. Thereza fivara gover- 
nando Portncale dnrante a sna menoridade. Sendo 
ambiciosa, esforçava-se por subtrahir os seus es- 
tados à suzerania de Leão; daqui resultaram 
grandes luetas, em que o espirito da independen- 
cia, que sempre tinha manifestado os barões do 
sul do Minho, anxilion poderosamente as snas 
tas ambiciosas. D. Thereza, porém, deixou 
eaptivar pelo prestigio dmn fidalgo gallego, 
D. Fernão Perez, conde de Trava, e ps projetos 
ambição tomaram um caracter mais pessoal, O 
conde de Trava insinnou-se no espirito de DD. The- 
reza, pretendendo desposal-a para assim desapos- 
sar o joven Affonso Henriques dos estados que 
de direito lhe pertenciam. ID. Affonso, apesar dos 
seus verdes annos, e que não vira numca com 
bons ollios os amores de sua mãe, tornou-se chefe 
do movimento revolncionario, preparado pelos 

lalgos, verdadeiros e leaes portugnezes, que 
exigiam a conservação da sua independencia. 
D. Affonso VIL rei de Leão, que sncecdera a sen 
pae, D. Atonso VI, não desistindo do intento de 
conservar a suzerania sobre os estados de Portu- 
cale, aproveiton o ensejo, para o invadir em som 
de gnerra, cercando exactamente Guimarães. Esta 
ão vein perturbar d'alguma fórma os dois 
partidos, o de D. Thereza e o de seu filho, e acir- 
rar ainda mais os animos; o joven principe por- 
tngnez, vendo-se a braços com a guerra interua, 
não desejava envolver-se em contlictos externo: 
e por isso, querendo vêr-se livre o mais breve 
possivel do sen adversario, prometten tudo quanto 
elle exigia, empenhando Egas Moniz a sna pala- 
vra em como a promessa D. The- 
reza tambem acceden á igeneias, D. Af- 
fonso retirou-se tranquillamente para os sens 
estados. Então, tornon-se ainda mais encarniçada 
a guerra entre os dois partidos; e estando D. The- 
reza em Guimarães com o coude de Trava, D. Af- 
fonso Henriques marchor contra elles, seguido 
pela maior parte dos fidalgos portuguezes. O 
conde de Trava sabim-lhe ao caminho com o sen 
exercito nos campos de S. Mamede, onde se den 
venhida batalha, em que ficou vretorioso o joven 
principe, seudo expulsos do reino D. Thereza co 
conde de Trava. Esta batalha deu-se em 1128. 0 
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vuthnsi: smo leyou então D. Affonso Henriques a | lidada na fronte de D. Affonso Henriques. Tinham - 


esquecer a promessa feita pelo seu aio, mostran- 
do-se resolvido à não a cumprir. Egas Moniz en- 
tenden que era preciso nma v aa ex] 5 
para não manchar a aurora do novo reino, e foi 
apresentar-se ao rei de Leño, acompanhado de 
sna mulher e filhos, oferecendo-lhe a sua vida é 
a de todos os seus, para resgate da sua fé. D. Af- 
fonso VIL impressionon-se nunito com a grandeza 
desta dedicação e honradez, e despediu o caval- 
leiro, incolume e livre, dandolhe provas do 
grande apreço que le me . Nas gue 
Leão ce as luctas, tanto internas como externas, 
que teve de sustentar, dominado pelo pensamento 
de consolidar a independencia de Portugal, adqui- 
riu D. Atonso 
Henriques a fir- 
meza € o herois- 
mo, que depois 
tão brilhante- 
mente se haviam 
de armar e que 
tantos respeitos 
lhe conquista- 
ram. Emquanto 
se r Na em 
combates contra 
os leonezes, fi 

cando quasi sem- 
pre vencedor, 
sonbe que os 
musulmanos ha- 
viam invadido os 
seus estados. Pe- 
la primeira vez se 
viaobrigadoa oc- 
eupar-sel'esses dominadores da peninsula; os mon- 
ros haviam tomado Leiria, derrotado os christãos 
em Phomar, e tinham chegado quasi ás portas de 
Coimbra. a exemustancia obrigou o joven 
principe a pedir pazes a sen primo, D. Afonso VII. 
Então fortificor a parte do sul do reino, e par- 
tindo para o Alemtejo, deu à celebre batalha 
POnrique, em 1139, em que o sen valor e à sua 
extraordinaria valenti aflirmaram d'um modo 
heroico. Os nossos historiadores quizeram, que 
westa batalha fósse D. Affonso acclamado rei, 
pelos soldados enthusiasmados. Mas as datas op- 
pocmn-se, porque o combate de Ourique deu-se 
em julho de 1139, e ha wn documento de 1 d'on- 
tubro d'esse anno, em que D. Affonso Henriques 
recebe ainda o tratamento de infante. O facto é 
que, desde o principio do seu governo, os subdi- 
tos fòram poneo a pouco habituando-se a tra- 
tal-o como rei, mas cm 1140 é que principiaram 
a apparecer doenuentos repetidos, tratando-o 
como rei de Portugal. A ambição de D. Afonso 
era a realeza, mas o sen primo, D. Affonso VIL, 
não queria de fórma alguma reconhecel-o como 
rei. Em 1143, dirigiu-se então ao papa Innocen- 
cio 11, declarou Portugal tributario da Santa Sé, 
com o censo annual de 4 onças de onro, e reclamou 
para a nova monarchia, em troca, a protecção 
pontificia. O papa acceden. Ainda assim D. Af- 
fonso VH, assignando depois em Samora a paz 
com seu primo, não lhe reconhecen a realeza, mas 
uo proteston contra o titulo de rei, que cHe to- 
mava na eseriptura, a que assistiu o legado do 
papa, sane pnando com a sua pr Pça aan da 
nova monarchia. Acorda ça finalment: conso- 









































D. Afonso I 






































Iva oferecido nas pontas das espadas os sens va- 
lentes cavalleiros, collocara-a elle andaciosamente 
sobre a cabeca com as mãos victoriosas, ¢ incli- 
nando-a levemente deante da thiara egurara- 
lbe a inviolabilidade, garantida pelos ratos pro- 
tectores do Vaticano. D. Affonso, vendo conquis 
tada definitivamente a independencia de Portu- 
gal, ambicionou augmentar o territorio, apertado 
em limites estreitissimos. Ciugido ao norte e a 
leste pelo reino de Leão, ao occidente pelo oceano, 
Portugal só podia ampliar-se para o sul á custa 
de renhidas batalhas c porfiada Incta. Começou 
então nma serie de conquistas, qual d'ellas mais 
alentemente disputada aos mouros. Em 1147 é 
Santarem tomada por surpreza; durante 22 annos 
de 11H47 a 1169, houve continas invasões na pro- 
viu PAleacer do Sal; a cidade é que sempre 
resistia, cahindo atinal nas vãos dos portuguezes 
em dl Desde essa data até 1169, a vida de 
D. Affonso Henriques foi uma serie de combates 
em que sempre sabia vencedor; á conquista de 
Lisboa, segnira-se a de Santarem; as villas de 
Palmela, Almada e Cintra, cairam em poder do 
novo ret, que em breve se tornou tambem senhor 
de todas as terras entre o Mondego c o Tejo; 
Beja foi tomada em 1162, Evora, Moura, Serpa e 
Uezimbra, em 1166; contumou sempre comba- 
tendo, apesar de já nmito adeantado em annos, 
tendo por companheiros esforcados homens de 
temidos como Martim Moniz, Giraldo sem pavor, 
Goncalo Mendes da Maia, Fernando Gonçalves, 
ete. O periodo das gloriosas façanhas militares do 
fundador da monarchia cncerra-so ecpicamente 


















































com a heroica resistencia de Santarem e Lisboa, 
em 1154, contra a invasão do emir-Jussuf- Abu- 
Jacub, morto com uma lançada, quando atraves- 





o, por D. Sancho, filho de D. Alonso 
Henriques. O grande conquistador casara em 1116 
com D. Mafalda, filha de Amadeu I, conde de 
Mariauna e Saboya; f. com Tt annos a 6 de de- 
zembro de 11855. Dizem os historiadores que era 
de estatura athletica e porte magestoso. Pundon 
o convento de Santa Cruz de Coimbra, onde jaz 
sepultado, Santa Maria d'Alcobaca, S. João 3 
ptista de Tarouca, ¢ S. Vicente de Fóra em Lis- 
boa. Fundon dnas ordens militaves, a da Ale, 
que já não existe, e a de 5. Bento de Ariz; intro- 
duziu em Portugal os cavulleiros de Rhodes, e co- 
meçou a ponte de Coimbra. 

Affonso IJ, o Gordo, 3.º rei de Portugal. Nas- 
cen em Coimbra a 23 Fabril de 1155; era filho de 
D. Sancho 1 e de D. Dulce, filha de D. Rayimur- 
do Berenguer, conde de Bareclona. Foi acela- 
mado, por morte de sen pac, em março de 1212. 
Ne a missão de D. Atonso 1 foi conquistar, em 
grande parte, o territorio da monarchia, a de D. 
Sancho É e de 1)..AfTonso IL foi robustecer o poder 
real, e defender a coróa contra as preponderan- 
e dos fidalgos, contra as invasões da curia € 
as ambiciosas pretensões do clero. Para que o 
reino se consolidasse e firmasse definitivamente 
a sna existencia, precisava ter nma forte umdade, 
e essa midade só lva podia dar o seeptro real. 
Se o novo paiz se decompozesse em pequenas so- 
beranias fendaes, Leão não tardaria a absor- 
velo outra vez gradualmente; porém a energi 
de D. Sancho 1 e de D. Atlouso H impediram 
que assim sucecdesse. No entretanto, torna-se 
deveras notavel, que D. Sancho, sendo tão cioso 
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do poder real, despedacasse no sen testamento a 
unidade que tanto robustecera, e eshanjasse os 
dinheiros aecumnlados pela sna economia e até 
avareza; pouco soffredor da independencia nos 
fidalgos e no clero, roubava à soberania do seu 
descendente varias terras do reino para as doar 
a snas filhas. D. Affonso, subindo ao throno, teve 
de desobedecer à vontade do pac, para continuar 
a consolidação do poder real, a que elle tinha 
ainda mais enraizado apego do que o proprio D. 
Saucho, consequencias da edneação que recebera 
do chaneeller Julião e dos sentimentos astuciosos 
e dissimulados que herdara de sen pac. O pri- 
meiro acto notavel do seu reinado consiste na 
reunião solemne 
que celebrou em 
Coimbra, com o 
fim, não só de con- 
solidar as immu- 
midades de qne já 
gosavaoclero,mas 
tamhem de as an- 
gmentar e de 
volver. D. Affonso 
precisavada Egre- 
ja, e por isso qne- 
ria estar nas suas 
boas graças. N'es- 
ta conformidade, 
cumpriu inmedia- 
tamente, e de pre- 
ferencia, os lega- 
dos que seupae lhe 











D. Affonso II 








tina deixado. Mas levando ao extremo a sua re- | 


sistencia ás vontades paternas, começou por ne- 


gar aos irmãos até a parte pecuniaria que lhes | 


perteucia como herdeiros. 1Yahi proveiu o des- 
contentamento dos infantes D. Pedro e D. Fer- 
nando, que saliram do reino e fòram ofterecer os 





seus servicos, o 1.º à córte de Leão, o 2.º à córte | 


de França. Livre dos irmãos, D. Affonso L tra- 
ton de descontentar da mesma fôrma as irmãs, 
D. Thereza, a quem ficára o senhorio de Monte- 
mór e Esgueira, D. Sancha, a quem cabia o de 
Alemquer, e D. Mafalda, a quem pertencia o pa- 
droado dos mosteiros de Arouca, Boncas e Tuyas. 
D. Affonso 11 contestou o direito, em virtude do 


qual seu pac instituira estes legados. D. Mafalda | 


absteve-se de demandas e pleitos, cedendo os ti- 
tulos à herança em favor da ordem dos kospita- 
leiros, reservando para st o nsofructo; e a ordem 
proseguiu nos termos da demanda. D. Thereza e 
D. Sancha, porém, sustentaram os seus direitos; 
invocaram o auxilio dos cavalleiros, já descon- 
tentes do rei, e promptos a quebrarem a lança 
em honra das damas. À ordem dos lospitaleiros, 
representante, em virtude da doação, dos inte- 
resses de D. Mafalda, appellon para o papa. D. 
Aflonso acceitou o juiz, enviou nm agente para 
advogar a sua cansa, mas, por precancão, foi-se 
apoderando das propriedades em litigio. Dos 
mosteiros tomon posse sem dliseussão, mas os 
castellos mostraram aspecto bellicoso, e D. Affon- 
so, ou porque se não atrevesse, ou porque não 
quizesse chamar sobre si o odioso da guerra vi- 
vil, desistiu dos seus intentos. D, Thereza e D. 
Sancha, senhoras dos sens castellos, responde- 
ram com altivez ás pretenções do irmão, o qual, 
vendo que a questão tomava um grave aspeeto, 
conformou-se a condições mais moderadas, recla- 
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sse direito era como um privilegio da reale- 
za, mas as irmãs recusaram obstinadamente, & 
chamaram ao seu partido os eavalleiros portu- 
guezes foragidos em Leño para que se preparas- 
sem a resistir à mão armada. Por este tempo, D). 
Affonso II, como todos os reis christãos da penin- 
sula, era convidado por D. Affonso VIII, de Cas- 
tella, a auxiliar a Ilespanha na guerra contra os 
musulmanos. O) monarcha portuguez aceeitou o 
convite, e mandou em soecorro d'aquelle paiz o 
melhor do exercito, D. Affonso IX, de Leão, po- 
rém, não só se recusou a tomar parte n'esta colli- 
o, como aproveitou a opportunidade para 
adquirir algumas terras, Ao mesmo tempo os fo- 
ragidos, que tinham tomado a st a defesa das 
infantas, batidos por ID. Affonso, invocaram o au- 
xilio do rei de Leão, o qual transpunha as fron- 
teiras portuguezas, derrotando em varios recon- 
tros as poucas forças que o rei de Portugal Ne 
podia oppôr. A batalha das Navas de Tolosa, em 
que os musulnanos ficaram completamente der- 
rotados, livrou a Ilespanha de novas invasões 
dos inficis. D. Affonso XI viu-se então obrigado 
a ser mais moderado, porque Portugal já le po- 
dia resistir com as tropas victoriosas das Navas 
de Tolosa, e D. Affonso VIIL, de Castella, não se 
mostrava com muito boas disposições para com o 
seu parente, que o abandonara completamente 
aos inimigos. À lueta de D. Affonso L1 com as ir- 
mãs ainda durou por longo tempo, até que os cou- 
tendores appellaram para a jurisdieção do papa, 
o qual decidiu que o dominio das terras ficaria 
pertencendo ao rei e o rendimento às infantas. 
Para isso foi preciso que Portugal pagasse 25 
annos atrazados do eenso em que D. Affonso L 
fizera o reino tributario de Roma, e que só pa- 
gava quando os nossos reis precisavam da curia. 
D. Affonso lI era energico como seu pae e como 
seu avô, mas não tinha o ardor bellicoso que 
aquelles dois monarchas sempre mostraram. Con- 
tra o costume da sua época, as suas tropas com- 
bateram sempre sem vêrem o rei à sua frente ; 
não cra, porém, por cobardia, era porque, mais 
descjoso de fortificar o poder régio do que de 
latar o scu territorio, reservava toda a sua ener- 
gia para as grandes luetas politicas e diplomati- 
cas, em que esteve empenhado toda a vida. Em 
1217 veiu illustrar-lhe o reinado nma expedição 
gloriosa contra Aleacer do Sal, que os musulma- 
nos tiuham rehavido. Ajudados pela cruzada do rei 
da Hungria, ordenada por iniciativa do papa Ilo- 
norio IlI, pela expedição dos condes de ona 
e de Withe, que arribara a Lisboa, e pelos ca- 
ralleiros das ordens militares, que aeudiram à 
voz dos bispos de Lisboa e de Evora, os portu- 
guezes pozeram cerco por mar e por terra a Al- 
cacer do Sal, praticando actos de valor quasi so- 
hrebumanos. A lucta foi muito renhida, até que 
no fim de dois mezes, a praca se rendeu à 15 de 
outubro, ID. Affonso, comtudo, tinha o animo tão 
pouco bellicoso, merecia-lhe tão pouco enidado a 
sorte das armas, que se tornava como extranho 
a todas as gentilezas d'este feito, a todos os pro- 
digios d'este valor. Era tempo para que os factos 
provassem o que havia de sincero on de conven- 
cional nas inclinações do rei para com a egreja 
romana. Em quanto os seus vassallos reconquis- 
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tavam Alcacer do Sal, D. Affonso percorria o 
norte do reino, fazendo confirmações, quer dizer, 
confirmando as doações feitas los reis seus an- 
tecessores, sem o qne lhes não reconhecia vali- 
dade. Este principio estabelecido por D. Affonso 
e imposto pela sua energia aos reluctantes tidal- 
gos, foi o golpe mais fundo que se vibron em 
Portugal ao feudalismo, quer dizer, tornou-o 
absolutamente impossivel. Até então, D. Affonso 
precisara da Egreja, nas luctas contra as irm 
e por isso evitara ter com ella as mais ligeiras 
questões, porém, agora era differente; o seu 
cume pela anthoridade real, e a firme resolução 
em que estava, de a impôr a todos os subditos, 
tivessem on não immunidades ceclesiasticas, tor- 
nava inevitaveis essas questões. A discordia não 
se fez demorar. Os ecclesiasticos encolerisaram-se 
pela maneira audaciosa eom que D. Affonso exi- 
gta tributos do clero, e os obrigava a comparecer 
nos tribunaes civis, e lançava as bases dos prin- 
cipios da desamortisação, prohibindo que as egre- 
jas e os mosteiros fôssem adquirindo novas terr 
O areebispo de Braga fulminou o rei com a ex- 
communhão, a que D. Affonso respondeu, orde- 
uando aos seus oficiaes que devastassem as ter- 
ras do arcebispo, e permittindo aos brrgueses de 
Braga que tratassem as suas propriedades como 
paiz conquistado. O arcebispo fugiu do reino, 
mas appellou para o papa, que excommungou tam- 
bem o rei, ameaçando-o de o privar do throno, e 
desobrigar os seus subditos do jrramento de fti- 
delidade. A ameaça era terrivel, Ainda então se 
poude sentir quanto a Egreja era poderosa, e 
quanto cra perigoso aftrontal-a. Martim Sanches, 
bastardo de D. Sancho 1 que estava ao serviço 
de Leão governando os districtos de Toronho e 
de Limia, fronteiras de Portugal, aproveitou a 
excomunhão do papa, e invadiu victoriosamente 
a provincia do Minho; o rei de Leão aposson-se 
de Chaves, as infantas fizeram renascer as suas 
pretenções, e dentro em breve, aticava-se por 
toda a parte a guerra, accesa pelos raios de Roma. 
Emquauto isto se passava. os dominicanos © os 
franciscanos, ordens recentemente estabelecidas 
com o fim de reformarem os costumes monastic 
escandalosamente dissolutos, começavam as suas 
predicas de propaganda westes reinos. 1). Affonso, 
contra as aspirações do clero ¢ a piedade do fa- 
natismo «os povos, permittin a continnação d'es- 
tas missões fradescas. Como se tudo isto ainda 
fósse pouco, como se não julgasse ainda suf- 
ficientes as dificuldades que levantara contra 
si, D. Affonso ordenou, em 1220, as inquirições 
sobre os direitos territoriaes, direitos que não 
poderiam ser jnstificados, mas que para evitar 
males maiores, haviam sido tolerados pelos dois 
monarchas, que o precederam. Nos ultimos annos 
da sua vida, deu-se começo a negociações com a 
cárte de Roma para se resolver a questão entre 
o rei e 0 arcebispo de Braga, mas essas negocia- 
ções não chegaram a concluir-se por cansa do 
fallecimento do rei. Quasi nas vesperas da sua 
morte, I), Affonso permittiu que o arcebispo vol- 
tasse para o reino, avergado ao peso d'uma carta 
do pontifice que, ao mesmo tempo, levantava as 
excomnmlões ao monarcha. D. Affonso L casara 
em 1208, com D. Urraca, filha de D. Affonso VII, 
de Castella; f. em 25 de março de 1223. Está se- 
pultado em Aleobaça. 

Affonso HI, o Iolonhez, 5.º vei de Portu- 
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gal, n. em Coimbra, a 5 de maio de 1210: era 
2.º filho de D. Affonso H, e de D. Urraca, irmão 
subira ao throno ainda 
ca. D. Affonso, sendo tambem creança, as- 
a aos tumultos que assigualaram a menori- 
dade de sen irmão, timmultos em que a nobreza, 
contida pela mão de ferro de D, Affonso, seu pae, 
se desforrava amplamente da pressão que solire- 
ra, dilacerando o poder régio com as suas mãos 
calçadas de guantes de ferro. Quando chegou À 
edade viril, o infante D. Affonso, on porque ti- 
vesse genio naturalmente aventureiro, ou porque 
os ministros d'el-rei, seu irmão, vissem melle um 
elemento poderoso, de qne os nobres podiam fa- 
cilmente lançar 
mão em qual- 
quer futura re- 
volta, o infante 
D. Affonso par- 
tiu em 1227 para 
França, onde foi 
muito bem re- 
cebido por sua 
tia, a rainha P. 
Branca, irmã de 
sna mãe. Em 
1258, cason com 
D. Mathilde, con- 
dessa de Bolo- 
uha, viuva de 
Filippe o Cres- 
po, ficando por 
esse facto conde 
soberano e fendatario e vassallo de Luiz IX, 
a quem acompanhor ua guerra contra len- 
rique HE de Inglaterra, distinguindo-se muito 
na batalha de Saintes, cm 1243. Emquanto com- 
batia em França, ¢ administrava o condado de 
Bolonha, armavam-se em Portugal novas tempes- 
dades, e o bispo do Porto, Pedro Salvadores, e o 
arcebispo de Braga, Silvestre Godinho, dirigiam 
ao rei as mais severas avcusações. D. Sancho, Im- 
milhava-se ante os prelados, faltava-lhe a energia 
de seu pae e de seu avô: a sua fraqueza ainda 
mais animava a rebeldia dos seus subditos ecele- 
siasticos, que pediam incessantemente ao papa 
Innocencio IV, que lhe tirasse o governo do pa 
Tomando esta definitiva resolução, os doi 
lados portugnezes procnraram entre os par 
do monarcha, quem lhe qmizesse acecitar a he- 
ranca, Lembraran-se do infante D. Affonso, 
conde de Bolonha, que, sendo ambicioso, faril- 
mente se deixaria vencer. Travaram-se relações 
com o infante, e nos fins de 1244 e principios de 
1245, celebraram-se entre D. Affonso e os prela- 
dos os preliminares d'esse pacto indecoroso, que 
tornou o infante regente do reino, e que o papa 
sauecionon, excommungando D. Sancho e privan- 
do-o de reinar. D. Afonso precisava d'um pre- 
texto para vir a Portugal, porque não podia des- 
embarcar em Lisboa em som de guerra sem nm 
motivo qualquer. Iunocencio IV deu-lhe esse pre- 
‘xto, expedindo umas bullas, convidando-o à to- 
mar à cruz das guerras santas. À esquadra que 
tronxesse P. Affonso, entraria em Lisboa, como 
em geral faziam todas as frotas de ernzados, e o 
primeiro passo estava dado, sem despertar sns- 
peitas em D. Sancho IT. O acaso esteve quasi 
transtornando estes planos, porque Luiz IN pre 
paron-se deveras para uma cruzada, e D. Alfonso, 
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como seu feudatario, vin- 
uhal-o. Foi ainda Hinocencio IV quem lhe valeu, 
expedindo-lhe nova bulla em qne designava a 
MHespanha em guerra com os sarracenos, para 
campo de batalha onde poderia cumprir o sen 
voto. Esta uova resolução auctorisava o papa a 
outhorgar indulgencias aos soldados portugucezes 





* obrigado a acompa- | 


que se nnissem a 1). Atonso. Antes, porém, da | 


partida, o alto clero fez-lhe sentir bem, que era 
so a elle que devia o ir cingir a corõa. O bispo 
do Porto, o de Coimbra, e o arcebispo de Braga, 
toram de proposito a Paris, onde então residia 
D. Affonso, e ahi lhe impuzeram condições Dem 
humilhantes, que clle acceitou sem hesitação, 
ando-se, porém, iu mente, o direito de as 










6. Muitos fidalgos, que se tornaram scus par- 
, Vieram logo ter com elle. Lisboa, já con- 
siderada uma das principaes do paiz pela impor- 
tancia que lhe dava o desenvolvimento do seu 
commereio, declarou-se a seu favor, o mesmo ti- 
zeram muitas terras do reino, para o que con- 
correram tambem os dinheiros que D. Afonso 
encontrou no thesouro publico, em Lisboa, e que 
empregon em corromper aleaides de castellos e 
governadores de villas e cidades, porque se d'esta 
desgraçada época sobreviveram alguns exemplos 
de lealdade, entre os quaes se nota o de Martim 
de Freitas, passaram á posteridade muitos no- 
mes de traidores. Porém, à gnerra que se travou 
entre os partidarios do conde de Bolonha, que 
tomara o titulo de visitudor e curador do reino, 
e os partidarios de D. Sancho H, não foi de tão 
ponca importancia, como se podia suppór pela 
«posição dos prelados ao papa, em que se apre- 
sentava todo o reino indiguado contra o governo 
do rei legitimo. D. Affonso receava que 19. San- 
eho tivesse nm filho de sua esposa, D. Mecia Lo- 
pes de Haro, porque, não tendo sido proclamada 
a deposição do rei, passaria a corõa para seu fi- 
lho, é elle fòra apenas nomeado curador é re- 
«nte. Com esses receios provavelmente se pren- 
de o rapto da rainha, contado pelo Nobiliario. O 
infeliz monarcha, abandonado por sua esposa, por 
sens parentes, pois todos se haviam declarado 
contra elle, pediu anxilio ao principe de Cas- 
tella, que depois foi D. Affonso X, e esperou que 
por sua intervenção, Innocencio LV não promul- 
gasse à bulla de deposição. Nada conseguindo 
e não querendo indispór-se com a córte de Roma, 
D. Sancho, tendo já perdidas todas as esperau- 
cas, retirou-se finalmente para Castella, indo re- 
sidir em Toledo, onde morreu em janeiro de 
128. D. Affonso foi então solemnemente acela- 
mado rei de Portugal. O seu primeiro pensa- 
mento ao assumir o governo, foi reparar os es- 
tra das sneces: guerras civis, e concluir 
a missão dos reis da sua raça, a de ampliar até 
ao oceano a monarchia, portugueza. D. San- 
cho, caracter a um tempo bellicoso e fraco, 
firmara o dominio portuguez no Alemtejo e 
chegara a levar ao Algarve as suas hostes 
victoriosas. As ordens militares haviam pro- 
seguido nas snas emprezas, e nas dnas extre- 
midades do Alemtejo salteavam frequentemente 
as terras musulmanas do Algarve. D. Af- 
fonso HI resolven concluir a conquista. Se- 
gniu-se então a expedição do A 


62 


















































| Coimbra, em janeiro de 1251, em que apen. 


cc PA 


AFF 


abraugeu os anuos de 1249 e 1250, involvendo 
Portugal em grandes dificuldades com Castella. 
Foi porfiada a Incta em que D. Afonso chegon a 
ter contra si as vozes de 7 prelados portuguezes, 
vozes que resoavam tão eficazmente no Vaticano, 
que mais tarde, em 1277, parecia ainda faze- 
rem-se ouvir na bulla De regno Portugalice, de G 
de fevereiro. Tentando restabelecer a segurança 
publica e a inviolabilidade dos vassallos « dos 
seus bens, reunin nma conferencia solemne em 
se 
tornon prohibitiva a faculdade de roubar, e se 
adoptaram algumas outras deliberações menos 
importantes, que no entretanto, ficaram de ne- 
ubum cffeito, porque D. Affonso X, de Castella, 
em 1252, reacecendeu as Inctas do Algarve, o que 











| obrigou o rei portuguez a voltar para alli toda a 
“sua attencão. No anno seguinte ajustaram-se as 


rye, que | com muita 


pazes, sendo nma das elausulas o casamento de 
». Affonso HI com D. Beatriz de Guillen de 
Guzman, filha bastarda de D. Affonso X. Este 
casamento não se cffectuou logo, por ser a noiva 
ainda muito nova, estar viva a condessa de Bo- 
lonha, e o papa não ter pronunciado o divorcio. 
E' verdade que o divorcio existia de facto, por- 
que a condessa D. Mathilde nunca viera a Por- 
tugal, e parece não ter tido nunca os fóros de 
rainka; comtudo, a condessa recorreu ao papa, 
Alexandre IV, o qual mandou ao areebispo de 
Compostella tratasse de impedir o casamento 
projectado, o qual veiu a rcalisar-se um anno de- 
pois do falleeimento da condessa D. Mathilde- 
Entre |. Affonso e o elero rcbentara uma luneta 
inevitavel; o rei portuguez não era homem para 
cumprir as condições humilhantes que acceitara 
em Paris, debaixo da pressão das ciremnstan- 
cias; resolveu á viva força uma questão com o 
bispo do Porto, ácerca de preferencias com res- 
peito à cobrança dos direitos aduaneiros, entre 
a cidade do Porto e o eastello de (aya ; o bispo 
ficou condemuado a uma indemnisação. 1). A ffo! 
so, porém, para ter força na lucta que se prepa- 
rava, reuuiu córtes em Leiria. em 1254. conyo- 
cando para ella os procuradores dos concelhos. Es- 
tas córtes, segundas que se reuniram em Por 
gal, fòram ponto de partida para as conquistas de 
todas as regalias liberacs, e as primciras em 
que os concelhos se fizeram representar por legi 
timos procuradores. O fim principal era decid 
a pendencia com o bispo do Porto; wessa reunião 
tomaram-se resoluções muito importantes, que 
seriam proficuas se outras fossem as cireumstan- 
cias do reino. D. Affonso, uos propositos de pro- 
mover o desenvolvimento da riqueza publica, 
transformou o castello de Gaya n'nma villa im- 
portante, descuvolvendo assim o commercio, en- 
graudecendo, não só o Porto, mas tambem Li 
boa, que por esse tempo adquiriu o titnlo de 
capital do reino, que desde a fundação da mo- 
narchia pertencera a Coimbra. Outras medidas 
se devem a este soberano, como a substituição 
parcial dos generos por dinheiro, a incorporação 
na corôa de muitos bens qne tinham sido nsnr- 
pados. Em 1261, D. Affonso tentou pôr em pra- 
tica novamente wna medida, que os povos tinham 
conseguido evitar, por julgarem prejudicial, 
fôra apresentada em Leiria, nas córtes de 12 
esta medida cra a quebra da moeda, que consis 
tia em recolher o dinheiro de lei, e refundilo 
a. O rei condescendera em não re- 
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ar o expediente, durante T annos, é como es- 
a terminado este praso, tenton-o outra vez; 
n, porém, maiores dithculdades, é no 
mente se venniram córtes, agora em Coimbra, 
“em que se auctorisou a fundição do dinheiro com 
valor superior ao intrinseco, e o lançamento d'un 
imposto, destinado a resgatar a moeda em cir- 
wulação. As discordias com o clero renderam-lhe 
a interdivção, lançada pelo papa Alexandre IV, 
“mas em 1262, o mesmo clero dirigiu uma petição 
“ao papa que então era Urbano IV, para que 
tosse levantada a iuterdicção. e revalidado o va- 
samento com D. Beatriz. D'este casamento nas- 
cen D. Diniz, que sneeedeu no throno. Foi neste 
reinado que se conelniram as Inctas com os ma- 
hometanos, com a conquista do reino d'Algarve, 
que em 1263 assumiu a soberania e o titulo de 
reino de Portugal e dos Algarves. À doença c o 
remorso venceram aqnella natureza energica: já 
no leito da agonia mandon chamar alguns mem- 
bros «do alto clero, os seus ministros e consc- 
llciros, e outras pessoas menos qualificadas, e 
D. Affonso jurou na sua presença, sem reservas 
uem restrieções, obedeecr aos mandados aposto- 
licos, sem quebra dos direitos do reino, dos seus 
filhos e dos sens vassalos. D. Afonso II fahe- 
ceu. poucos dias depois, a 16 de feverciro de 
1279, e foi sepultado em Alcobaça. Fundo os 
conventos de S. Domingos de Lisboa, Santa 
Clara de Santarem e S. Domingos d'Elvas. 
Affonso IV, o Bravo. 7.º rei de Portugal. N 
vm Lishoa, a 8 de fevereiro de 1299. Era filho de 
D. Diniz e de |). Isabel, a rainha santa, filha de 
D. Pedro 111, de Aragão. Teve muito cedo casa 
propria, ¢ a educação não soube suavisar-lhe as 
asperezas da sna indole energica, arrebatada e 
imperiosa. Desde muito adolescente, muito cioso 
do poder régio, não podia encarar a sangue frio 
o carinho que D. Diniz dispensava aos filhos bas- 
tardos, que tivera de differentes mulheres, e que 
viviam uo paço occupando diversos cargos. Estes 
ciumes eram alimentados por intrigas de fidal;zos 
sens partidarios, chegando um a dizer-lhe que 
D. Diniz tencionava legitimar seu filho mais ve- 
lho, 1). Afionso Sanches, para sueceder no throno, 
tendo já enviado para esse fim um embaixador a 
Roma. D. Affonso, bastante impressionado, tendo 
apenas 24 annos, em 1314 levantou discordias no 
reino, as quaes se aplacaram por intermedio do 
papa, que falminou com a excommunhão todos 
que pertarbassem o socego. D. Diniz, muito des- 
gostoso contra seu filho, achando-se já velho, reti- 
ron-se para Alemquer. A guerra civil, comtudo, 
assolava o paiz; D. Affonso revoltava as provin- 
cias, e os excreitos do filho e do pac encontra- 
ram-se em Coimbra, travando-sc então grandes 
lunetas. À rainha, tremendo de horror, vendo immi- 
nente uma batalha, em que se podiam encontrar, 
com a lanea em riste e viseira calada, o pac c o 
filho, veiu Jançar-se entre os contendores; nm ir- 
mão do d'Aragão, D. Jayme IL, cunhado de 
D. Diniz, vein de proposito a Portugal, porém, 
tudo foi baldado: nada conseguiram, não por parte 
de D. Diniz, que estava disposto a fazer tod 
as concessões. mas porque D. Affonso nada queria 
attender. À insistencia de D. Isabel, afinal, sem- 
pre aleançon alguma cousa. e a concordia resta- 
belecen-se, obrigando D. Diniz a augmentar 
os rendimentos do principe, e este a não toruar 
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filho ilegitimo, para evitar que por sua cansa 
contimiassem as malquerenças entre o pac e o fi- 
lho, retirou-se para nmas propriedades que p 
smia em Castella. Voltando em 1323, incondia- 
ram-se as do infante D. Affonso, que de novo 
pegon em armas. stava para se travar uma ba- 
talha perto de Lishoa, no campo d' Alvalade (hoje 
Campo Grande) entre as tropas do pae e as do 
filho, quando de novo a rainha, apparecendo e 
tre os contendores, conseguiu applacar os animos; 
D. Atonso retiron-se ontra vez para Castella. 
Morrendo D. Diniz em 1325, D. Affonso foi acela- 
mado rei, aleançando emfim o poder que tanto 
ambicionava. Um dos primeiros actos «do seu rei 
nado, foi a convocação das córtes, em Evora, 
m'aquelle mesmo anno, as quaes se ocenpa pam 































dos padroados exercidos pelos conventos, dos pri- 
vilegios chamados honras, e que consistiam em 
ser isentas de tributos reaes, è ser governadas 


por juizes privativos, as terras em que tinham à 
sua residencia on solar alguns senhores. Estes 
assiunptos já haviam sido debatidos e resolvidos 
no reinado de D. Diniz; ontro assumpto, sem 
duvida, mais importante ce grave, continnava a 
agitar-se: era a intolerancia para com os judens 
e menros. D. Diniz mostrara-se um ponco con- 
descendente com eles, chegando até a prohibir 
os vexames que se praticavam ofliciahnente con- 
tra os pobres proscriptos. D. Affonso, pelo eon- 
trario, era rispido. Chamou a attenção das córtes 
para a infracção praticada por aquelles repro- 
bos, sahindo das Judiarias e Mourarias, bairros 
especiaes onde residiam, sem distinetivos que os 
fizessem conhecidos; ficou, pois, resolvido, que 
se tornasse rigorosa a prohibição de sahirem sem 
os habitos que denunciassem as raças. Ontra me- 
dida então promulgada, foi a que prohibin aos 
portuguezes o uso do topete, aos judeus o das 
gnedelhas, e aos monros o do cabello. O fim prin 
cipal das córtes d'Evora, segundo parece, e leva 
a crer o animo reservado e vingativo de D. Affon- 
so IV. era a renovação das aceusações contra seu 
irmão bastardo, 1). Affonso Sanches: o soberano 
meditava em oceasionar-lhe a confiscação dos 
bens e o exilio perpetuo, e como as córtes o não 
imassem, decretou por seu proprio arbitrio, a 
wão c o desterro. D. Afonso Sanches cs- 
tava então em Castella, nas boas graças do in- 
fante D. Filippe e na posse pacifica das villas 
d'Albuquerque e Abedellin. Snrprehendido com 
o procedimento de seu irmão, escreven-lhe em 
termos respeitosos, reconhecendo a sua realeza, 
e pondo-se ao sen servico. O rei de Portugal des- 
denhou estes protestos, c o irmão respondeu de 
mão armada, transpondo a fronteira, acompa- 
nhado de boas tropas, e arrasando tudo por onde 
passava. De Portugal sahiram-lhe ao encontro 
as forças muuicipaes commandadas por Gonçalo 
Vaz, que fòram batidas e postas em debandada 
Entretanto 1). Atonso Sanches adoecia em Abe- 
dellin, e seu irmão, acudindo com um reforço de 
tropas, desbaratava o castelo de Codeceira, nas 
visinhanças de Albuquerque. À rainha D. Isabel, 
que vivia retirada em Coimbra, no mosteiro de 
Santa Clara, pôz termo a esta lucta ingloria, res- 
tabelecendo a paz entre os dois irmãos, € con- 
seguindo que D. Affonso Sanches rogressasse 
ao reino ¢ entr na posse dos sens bens. 
D. Affonso casára, ainda no tempo de seu pae, 
filha de D. Sancho IV, de Cas- 
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tella; d'este matrimonio houve T filhos, entre os 
quaes se conta a mfauta D. Maria, que casou com 
D. Affonso XI, rei de Castella. O soberano hes- 
pauhol, inflnido de amores com a celebre D. Leo- 
nor de Gurnan, tratava mnto mal a joven rainha, 
e D. Maria queixava-se repetidas vezes a sen 
pace. O infante Ð. Pedro, herdeiro do throno 
portuguez, casára com a infanta castelhana, 
D. Branca, que repudiara, por ser esteril o ma- 
trimonio. D. Affonso IV, que andava mnito des- 
contente com o genro, não hesitou em o ferir 
profundamente, pedindo para seu filho a mão de 
D. Constança, filha do infante D. João Manuel, 
um dos mais poderosos fidalgos de Castella, com 
quem D. Affon- 
so NJ estava em 
pessimas rela- 
cões, e que mais 
duma vez lhe 
movera guerra. 
Além disso, D. 
Constança fôra 
noiva do rei de 
Castella, e o fa- 
cto d'elle não ter 
contrahido com 
clla, conforme 
ajustara, os laços 
matrimoniaes, 
fòra uma das cau- 
sas da lucta com 
D. João Manuel. 
Nesta ja a 
D. Affonso IV escolha de D. 
Constança cons- 

tituia uma dupla offensa. P. Affonso XI dis- 
similon o sem despeito, mas quando a princeza 
partia para Portugal, reteve-a como que presa, 
nos sens estados; tratando ao mesmo tempo a 
rainha sna mulher por tal fórma, que ella vin-se 
obrigada a sahir da córte, retirando-se para Bur- 
gos. Suecederan-se as embaixadas da parte do 
rei portuguez, mas a princeza continuava retida; 
no entretanto tratava de fortificar o reino e de 
reforçar o exercito, até que se romperam as hos- 
tilidades, e se declarou nma guerra fatal para os 
dois estados. A lucta foi renhida, sem tregnas, 
sem grandes batalhas campaes, mas que por isso 
mesmo ainda se tornou mais pungente flagelo 
para os povos. Esta guerra durou 4 annos, ter- 
minando em 1338, quando D. Affonso XI sentiu 
que os mouros se aproveitavam das discordias 
entre os dois reinos christãos, para tentarem de 
recuperar o seu antigo poder. Ajuston-se então à 
paz, o soberano castelhano deixou partir D. Cons- 
tança para Portugal, prometten tratar melhor 
sua mulher, e desterrar da sua corte D. Leonor 
de Gurman. Os monros continnaram com ras 
pretenções, e Abnl-Iassan, emir de Marrocos, 
alhado do rei de Granada, lançon as suas hostes 
em terras hespanholas. Nestas tristes circums- 
tancias, o rei castelhano appellou para seu so- 
gro. Portugal obrigara-se a nma alliança com 
Castella contra os monros, mas as offensas esta- 
vam ainda tão recentes, que apesar da alliança, 
era duvidoso que D. Affonso IV estivesse dis- 
posto a fazer grandes sacrificios para salvar a 
Hespanha do perigo imminente em que esta 
D. Affonso XI soliciton; a rainha, sua mulher, in- 
tercedeu para com o pae, que afinal se resolveu 
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a auxiliar o genro, ¢ rennindo-se os dois exerci- 
tos, portngnez e liespanhol, os mouros ficaram 
completamente derrotados na celebre batalha do 
Salado em 29 de ontubro de 1340. Foi esta vieto- 
ria a parte mais gloriosa d'este reinado. Em 1349, 
uma terrivel epidemia chamada a Peste Negra, 
depois de ter percorrido a Europa, invadiu Por- 
tugal, vietimando inuita gente em todo o paiz, 
especialmente em Lisboa. Os ultimos annos d'este 
reinado fòram manchados pela tragica morte de 
D. Ignez de Castro, da gentil e nobre dama que 
acompanhara I». Constança, noiva de D. Pedro, 
quando veiu para Portugal. O principe D. Pedro 
apaixonou-se pela formosa castelhana, e os seus 
amores mais*se cnraizaram, com a morte de 
D. Constança. D. Ignez de Castro teve 4 filhos. 
O facto de ser descendente d'uma das casas mais 
poderosas de Iespanha, começou a inquietar a 
côrte portugneza. D'aqui resultaram as sugges- 
tões levadas ao animo de D. Affonso IV sobre o 
perigo que corria a patria de ser um dia, por 
effeito d'esta allianca, dominada ou absorvida por 
Castella. Estas insistencias repetidas, as recor- 
dações mais tristes da vida do rei, tudo isto o 
moveu a acecitar o plano, que afinal lhe foi apre- 
sentado, o assassinio de ID. Ignez de Castro. Em 
1355, D. Affonso partiu para Coimbra, acompa- 
nhado d'alguns fidalgos, e entre elles, Alvaro Gon- 
alves, Pedro Coelho e Diogo Lopes Pacheco, os 
mais encaruicados na intriga, e o terrivel plano 
realisou-se (V. D. Ignez de Castro). Este facto 
doloroso fez revoltar |. Pedro contra seu paes 
projectando anil vinganças, o principe organi- 
sou um exercito, e assolou as provincias de Traz- 
os-Montes, Donro e Minho, obrigando D. Affonso 
a marchar tambem á força armada contra o fi- 
lho. Interveiu a rainha D. Beatriz, c auxiliada 
pelo bispo de Braga, D. Goncalo Pereira, e mais 
alguns fidalgos, conseguiu que tôsse assignado um 
tratado de paz entre o pac e o filho. D. Affonso IV 
morreu em Lisboa, a 8 de maio de 1357. Está sc- 
pultado na Sé de Lisboa, ao lado da rainha, sua 
mulher. No seu reinado floresceram os escripto- 
res Affonso Sanches, D. Vasco Martins, fr. Alvaro 
'*aes, é D. Pedro, conde de Barecllos ; fôram pro- 
mnlgadas leis nteis, como as penas para os eri- 
mes de moeda falsa, as prohibitivas do jogo, as 
repressivas das violencias e abnsos da justiça, as 
que vegnlaram o commereio de importação e cx- 
portação, ¢ artes. 

Affonso V, o Africano. 12º rei de Portugal. 
N. em Cintra, a 15 de janciro de 1482; cra filho 
de D. Duarte e de D. Leonor, filha de D. Fer- 
nando T, de Aragão. Foi o primeiro filho de rei 
portuguez, que teve o titnlo de principe. Contava 
apenas 6 amos de edade, quando fallecen seu 
pac, e foi acelamado, em Thomar, a 10 de setem- 
bro de 1438. A" cerimonia da acclamação 
guiu-se, em conferencia particular nos aposentos 
da rainha vinva. a leitura do testamento do fi- 
nado monareha. O testamento instituta D. Lco- 
nor tutora de seu filho e regente do reino. Esta 
disposição parecem nma invasão do poder, que 
pertencia exclusivamente às córtes. e irriton os 
animos dos que entendiam que assistia à vontade 
nacional o direito de escolher a regencia. A rat- 
ula rennin as córtes em Torres Novas, para se 
resolver sobre tudo quanto interessasse à segi- 
rança e futuro do reino. Simultancamente, o in- 
fante D. Pedro propinha que o irmão do novel 
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ereto, preveuiudo-se assim a eventnalidade 
la morte prematura de D. Affonso V. Entretan- 
to, à rainha l). Leonor ajnstava o casamento de 
sem filho, o rei de Portugal, com D. Isabel, filha do 
imfaute D, Pedro. Este contracto accenden odios 
nos que projectavau outra allianca. como era. 
por exemplo, o conde de Barcellos, filho natural 
de D. João l, que pensara em negociar o casa- 
mento de sua neta, D. Isabel, com o rei de Por- 
tugal. Às córtes fóram muito renhidas. A nobre- 
“a, capitancada pelo marechal Vasco Fernandes 
Coutinho, D. Pedro de Noronha, arcebispo de 
Lisboa, 1). Sancho, sen irmão, o prior do Crato, 
D. Nuno Goes e o conde de Barcellos, acompa- 
nhava à rainha; os deputados, os procuradores 
«do povo, pelo contrario, seguiam o partido de 
D. Pedro. Depois das mais vivas discussões, re- 
solveu-se, por iniciativa do infante D. Henrique, 
que a regencia fósse composta da rainha, do in- 
fante D. Pedro e do conde de Arraiollos, e que 
as vórtes se reunissem todos os annos, compon- 
do-se dos infantes, do arcebispo, do prior dos 
Hospitalciros, de todos os conselheiros do rei, de 
4 prelados e de 32 burguezes, de Lisboa, Evora. 
Coimbra e Porto. Esta resolução não satisfazia, 
porém, a nenhum dos dois partidos, que reclama- 
ram para si exelusivamente a regencia do reino. 
O partido popular vencen, e a regencia foi con- 
fiada ao intante D. Pedro, o que umito contra- 
riou a rainha, qme se considerou ferida no sen 
amor proprio. Começaram as tutrigas palacianas: 
por proposta do procurador da cidade do Porto, 
foi retirada a D. Leonor a educação do joven 
rei, D. Pedro era amado do povo, pela sna recti- 
dão e espirito de justiça: quiz livrar a soberana 
dos aduladores que a cercavam, porém, nada 
poude conseguir, por cansa da guerra que lhe 
moviam, com especialidade o conde de Barcellos, 
que não perdia a menor occasião de a indispór 
com o infante, procurando sempre envolvel-o em 
dificuldades e perigos. Vendo que a rainha es- 
tava um pouco mais conforme com o regente, e 
coustando-lhe que chegara até a trocarem-se pro- 
messas eseriptas, que pareciam assegurar a boa 
harmonia entre A o conde de Bavecllos, de- 
veras irritado, acouselhou a rainha a retirar-se 
para o Crato, terra bem fortificada, c onde pode- 
ria coutar com o auxilio do prior dos IHospitalei- 
ros; tratou egualmente de estabelecer alliane: 
particulares com os infantes de Aragão, allian- 
cas, cujos efleitos em breve appareceram nas 
successivas exigencias de Castella para com Por- 
tugal, sob pretextos os mais futeis e desarra- 
soados. À intriga enredon-se por tal fórma, que 
a rainha chegon a hesitar sobre a sua partida, 
a qual realisou em 31 d'ontubro de 140, sendo 
acompanhada sómente por sua filha, creança que 
nascera já depois da morte de D. Duarte. Do 
Crato, enviava I). Leonor, para todo o rcino, car- 
tas em que renovava a aflirmação dos sens dire 
tos à regencia. À guerra civil inceudiou- 
D. Pedro. depois de esgotar todos os estorços 
para evitar esta contenda, resolveu marchar so- 
re o Crato. A rainha, porém. havia fugido para 
Castella. O infante tomou a fortaleza do Crato, 
e doou-a a sen irmão, D. João, concedendo o 
priorado a D. Tenrique de Castro. Seguiram-se 
novas luctas, sendo afinal subjugada a rebelhão 
do conde de Barecllos e dos seus partidarios. Ce- 
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lebrarain-se então os esponsaes do vei, que con- 
tava apenas 16 annos. No entretanto, D. Leonor 
continuava cm Castella, a advogar os sens di- 
reitos e aleançon que viesse a Portugal nma em- 
baixada castelhaua, com insolentes ameaças de 
declararem guerra ao paiz, se a rainha não foss 
de prompto investida na regencia que de direito 
lhe pertencia. D. Pedro rennin côrtes em Evora, 
em 1412, para ellas decidirem, as córtes aucto- 
nsaram o regente a resolver como cutendesse, 
D. Pedro declaron aeceitar a guerra, que a Hes- 
pauha The pra- . 
punha com tanta 
arrogancia, Os 
embaixadores re- 
tiraram-se pare- 
vendo pouco dis- 
postos para alı- 
cta, que mmea 
se realisou. I). 
Leonor ainda 
aprescnton no- 
vas instancias às 
côrtes de Cas- 
tella, porém, fal- 
teceu em Ies- 
panha, a 19 de 


























fevereiro de 
1445, sem vêr D. Affonso V 
realisado os seus 





desejos, A morte da rainha restituiu a paz a Por- 
tagal. D. Affonso V, logo depois do seu casa- 
mento, tomou conta da administração do estado. 
D. Pedro tratou de reunir córtes geraes para lhe 
fazer a entrega do reino. Esta deliberaçã 
pedido de D. Affonso para que o infante conti- 
nuasse a governar junto d'elle, sobreexcitaram 
ainda mais os auimos rancorosos do conde de 
Barcellos e dos mais fidalgos sens partidarios, os 
quaes por meio da mais ardilosa intriga, obriga- 
ram o ret a desistir do seu proposito, e a exigir 
do tio, cem maio de 1447, a prompta entr 
reino. O) conde de Barcelos não desc 
D. Pedro, não podendo por mais tempo suppor 
tar as affrontas que lhe eram dirigidas, e queren- 
do justificar a nobreza e a reetidão das suas iu- 
tenções, decidiu deixar a solidão a que se reco- 
lhera, para não ser victima dos infames que 
















“tinham jurado a sua perda. Quando se dispunha 





e ao rei e ao povo, deparou uo cami- 
nho de Lisboa com a gente de guerra capita- 
ucada pelos seus inimigos. Os dois exercitos cu- 
contraram-se proximo d'Alfarrobeira, cm 141%, 
onde se travou rija batalha, em que D. Pedro foi 
victima (V. D. Pedro, duque de Coimbra). Morto 
o infante, acalmaram-se as discordias no reino, 
e D. Affonso V goveruon em paz, desejando ter 
ão de se distinguir como guerreiro. Lem- 
se de ir combater uo oriente, e chegou a 
fazer alguns preparativos: vendo, porém, que 
nenhum principe cliristão o acompanhava, resol- 
ven-se a aproveitar as forças que reunira, cm 
ampliar os dominios portugnezes na Africa sc- 
ptentrional, e acereseentar a Ceuta, que fóra con- 
quistada por D. João 1, algumas praças marro- 
quinas. Em 17 outubro de 1453 partin com 25 
mil homens, wnma formosa esquadra, e foi 
sobre Aleacer-Cegner, que conquistou no dia 23, 
entregando o commando da praça a D. Duarte de 
Menezes, que a defendeu briosamente contra to- 


a mostra! 
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das as forças do vei de Fez, em dois cereos con- 
secutivos. D. Affonso voltou novamente à Africa. 
em 1163, na ideia de tomar Tanger, pori 
repellido desastrosamente, e wun combate infe- 
liz nas serras de Benacafi perden algims dos 

















sens mais valentes cavaleiros, e entre elles D. 
Duarte de Menezes. Essa campanha ainda o in- 
tomar vingança dos revezes 


citon mais; queri 
softridos. As côrtes, porém, não lhe permittiram 
que elle pwlesse logo satisfazer o seu desejo, 
queixando-se das despezas excessivas a que obri- 
gavam essas expedições. Em 1472 volton outra 
vez à Africa, em que seu filho, o principe her- 
deiro D. João, o acompanhou, distinguindo-se 
muito. Essa expedição foi de todas a mais glo- 
riosa pela conquista d'Arzilla; Tanger rendeu-se 
sem esperar ser sitiada. Mais dnas cidades im- 
portantes, com os territorios convisinhos, vinham 
scentar os nossos dominios ao norte d'Afri- 
a Barbaria tremnlava a bandeira portngneza 
em 4 praças: Ceuta, Aleacer-Ceguer, Arzilla e 
Tanger. D. Affonso V entendeu que podia ado- 
ptar a seguinte divisa: D. Affonso, por graça de 
lwus, vei de Portugal e dos Algarves, Paquem, 
além-mar em Africa. Foi esta nma época glo- 
riosa para o reinado de D. Affonso V. Espera- 
va-o. porém, um grande dissahor. Sı avam-se 
em espanha grandes desintelligencias, por morte 
de D. Henrique TV, que casára com a infanta I. 
Joanna, de Portugal. D. Henrique deixara em 
testamento o throno a sna filha D. Joanna, de 
quem a voz publica murmurava, negando ao rei 
a paternidade, dizendo-a filha de Beltran de La 
Cueva, valido d'el-rei e amante da rainha; o 
povo elamava-lhe a Beltraneja, e na historia fi- 
cou conhecida pela Esccellente Senhora. No testa- 
mento, o rei de Castella pedia a sen cunhado que 
sse vom a sobrinha: os partidarios da prin- 
ceza D. Joanna chamaram 1). Affonso V em sen 
auxilio, invocando aquella clausula do testa- 
mento. D. Affonso pensou que The estava reser- 
vado o papel de unificador de Iespanha, e que 
Portugal e Castella podiam constituir debaixo do 
sceptro um reino unico, onde mais tarde on 
s cedo viria absorver-se o Aragão. D. Affonso 
não quiz attender os prudentes conselheiros que 
lhe apresentavam as funestas consequencias que 
poderiam resultar da sua intervenção nas desaven- 
cas de Castella: acecitou o testamento do eunha- 
do, tornou-se noivo de sua sobrinha, coutrahiu 
aliança com o rei de França, Luiz NI, a cujos 
encargos o asturioso soberano franeez sempre se 
estudo, e em LHS invadiu Castela com um po- 
doroso exercito, deixando o reino entregne ao 
principe I). João. Nos primeiros mezes não foi 
infeliz a campanha para D. Affonso V. Junta- 
ram-se-lhe muitos fidalgos castelhanos, e se elle 
tivesse aproveitado bem as primeiras vantagens. 
perigaria muito a causa de D. Fernando e de 
D. Isabel. Mas limitou-se a tomar algumas pra- 
ou cm proseguir, descontentou a um 
tempo castelhanos e portuguezes, foi deixando 
augmentar as forças coutrarias. tanto que teve 
de pedir reforços a seu filho, que pessoalmente 
llos foi levar. Na planície de Faro encontra- 
rami-se os dois exereitos, em 1 de março de 1476. 
e alli se travou renhida batalha, em que a ala 
commaudada pelo principe D. João destroçou os 
castelhanos, obrigando D Fernando a fugir, em- 
quanto que a ala commandada por 1). Alfonso V. 
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retirou desordem. A batalha ficou indecisa, 
mas na situação em que estavam os negocios da 
guerra, quando 1D. Affonso V precisava d'una vi- 
ctoria esplendida para recuperar o prestigio per- 
dido, esse meio desastre podia considerar-se nma 
derrota completa. Uma grande parte dos fidalgos 
castelhanos, que seguiam a bandeira de D. Affon- 
so, abandonaran-n'o, ¢ o rei de Portugal vin 
obrigado a sustentar contra as tropas de D, F 
nando e de D. Isabel, nma pequena guerra de 
fronteiras. Nem desistir das suas pretenções, re- 
solven ir a França pedir auxilio a Lniz X1, cou- 
tinuando o reino em poder do principe herdeiro. 
Contra a opinião dos seus conselheiros e caval- 
leiros, partiu em agosto de 1476 para Tours. oude 
residia o rei de França. Durante o caminho, 
D. Afonso foi recebido com toda a consideração 
e cortezia nas cidades onde entrava. À entrevista 
dos monarchas foi uma completa desillusão para 
D. Affonso. Luiz NT, com o sen costume de pro- 
ferir boas palavras e de alimentar esperaneas, 
tratou o rei portuguez com as maiores amabilida- 
des, enlevundo-o com as mais maravilhosas es- 
peranças. Lembrou-lhe, em primeiro logar, que 
obtivesse do papa a dispensa para o casamento 
com a sobrinha, e de (Carlos, o Temerario, o in- 
placavel i go da França. a solemne promessa 
de a deixar em paz, em quanto ella estivesse em- 
penhada na lucta com a Hespanha. D. Affonso 
proenrou Carlos, o Temerario, o qual, conhecendo 
já a diplomacia ardilosa de Luiz XI, não aerei- 
tou proposta alguma, nem sequer o attendeu. Mas 
as consas suecederam como Luiz NI desejava: 
Carlos o Temerario morreu no cêrco de Naney, 
e o papa concedeu a dispensa pedida. Luiz XI fi- 
cou sem pretextos para addiar o soccorro pro- 
mettido, mas em que pensava menos era nos Ue- 
socios de Hespanha e Portugal, Os sens addia- 
mentos e cvasivas fatigaram afinal I). Affonso, 
que desconsolado pelo papel que representara, 
resolveu abdicar a corôa em seu filho. e ir mor- 
rer à Palestina. Os fidalgos que o acompanha- 
vam, descobrindo o seu proposito, conseguiran 
que elle voltasse para Portugal. D. Affonso che- 
ra a mandar para o reino o auto de abdicação, 
e o principe, apenas o recebeu, fez-se acclamar 
em 10 de novemimro de 1477, mas ficou surpre- 
hendido, quando soube, dias depois, que sen pae 
entrara em Cascaes. D. João não hesitou ein re- 
signar a corõa apesar de haver opiniões, em que 
elle apresentara uma certa relnctancia, mas 
D. Affonso não quiz acecital-a: vendo, porém, 
que o principe insistia, resolveu-se afinal a 
eingir ontra vez o poder. Tentou ainda re- 
novar a weta com Castella, penson em con- 
summar O casamento com sua sobrinha, mas 
viu-se obrigado a desistir, em vista da má vou- 
tade dos seus vassallos. Em 1479 ajustaram-se 
pazes entre os dois reinos, restituindo-se recipro- 
camente as praças conquistadas, sendo mna das 
condições principaes, que se recolheria no cou- 
vento de Santa Clara. de Santarem, a princeza 
D. Joanna, victima innocente de todas estas in- 
trigas e ambicões. D. Affonso V fallecen em Ciu- 
tra, a 28 de agosto de 1451, e jaz sepultado no 
convento da Batalha. Durante o sen reinado de- 
ram-se as primeiras descobertas dos portugue- 
zes, devidas aos grandes navegadores, e por ini- 
ciativa do infante D. Henrique. D. Aftanso V 
deixou o thesonro do estado muito empenhado, 
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devido ao luso da córte, aos gastos das empre- ' 





zas militares, que absorveram importancias cnor- 
mes, dadivas aos fidalgos, e dadivas de tenças e de 
terras. Era um homem instruido, e presava muito 
as letras e os que as enltivavam: póde-se dizer 
ame den um verdadeiro impulso à civilisação. 
honrando os sabios e colleccionando livros. Em 
legislação den o seu nome à primeira colleeção 
de leis que se fez em Portugal, a das Ordenações 
Ajunsinas, mas essa colleeção é devida à ini- 
ciativa do infante D. Pedro; estabelecen a or- 
dem da Torre e Espada, em 1459. Floresceram 
weste reinado os seguintes escriptores : os infan- 
tes D. Pedro e 1). Henrique, Fernão Lopes, a in- 
fanta D. Catharina, e Gomes Eanes de Azurara 

Affonso VI, o Victorioso, 22.º rei de Portngal. 
N. em Lisboa, a 21 d'agosto de 1643; era filho 
2º de D. João lV e de D. In de Gusmão, fi- 
Tha do duque de Medina Sidonia. Tendo fallecido 
seu irmão mais velho, o principe ID. Theodosio, 
foi jurado herdeiro em 1653, e acclamado em 15 
de novembro de 1656, governando na sua meno- 
ridade a rainha sua inãe. Aos 3 annos axsalton-o 
uma paralysia, de que ficou sempre sofivendo mais 
ou menos, ¢ com o espirito fraco. Devido tal- 
vez à må educação que recebera dos seus prece- 
ptores, 1). Afonso folgava em tratar com pessoas 
de baixa condicão, e em se entregar a diverti- 
mentos indignos da sna gerarchia; ia para as j 
nellas do paço, que deitavam para o pateo da 
capella, vêr os rapazes que se juntavam alli, jo- 
gando à pedrada. Este patco era cercado d'arca 
das, onde estavam estabelecidos mercadores com 
as suas tendas. Um d'estes, o genovez Antonio 
Conti, astucioso como nm verdadeiro italiano, 
soube insinuar-se nas boas graças d'el-rei, applau- 
dindo os rapazes que D. Affonso protegia nas 
contendas que se travavam. I). Affonso descia 
ao pateo para conversar com 0 genovez, que pro- 
curava tornar-se agra 1, otferecendo-lhe bu- 
gigangas do seu commercio, que tentavam o gosto 
pouco apurado do joven monarcha. Antonio Conti 
foi-se insinuando no animo de D Affonso, que 
este chegon a introduzil-o no palacio. Os prece- 
ptores quizeram acabar com aquelle audalo, 
mas o rei insistiu, e procurou meios de se com- 
mmicar sceretamente com o italiano. Os prece- 
ptores, vendo que nada conseguiam, desistiram. 
D. Afonso VI, convencendo-se do seu poder, pro- 
seguiu nos desregramentos, introduzindo na sna 
intimidade o irmão de Antonio Conti, negros. 
mouros e lacaios de infima especie. Divertian-se 
todos em combates de lebreus, primeiro no paço, 
depois no proprio terreiro, em publico. Aquelle 
bando ipa não abandonava nunca o rei; percor- 
riam todos a eidade, de noite, apedrejando jancl- 
las,arremettendo contra os transeuntes. À incapa- 
cidade physica de 1). Afonso tornava ainda estes 
espectaculos mais repugnantes. Atirando-se por 
bazofia a emprezas atrevidas, sempre se saia 
mal, obrigando-se a fazer-se reconhecer, para não 
ser maltratado pelas pessoas que provocava. Por 
vezes enehia o paço de nulheres perdidas, tam- 
hem por basofia, porque não era menos incapaz 
para as luctas amorosas que para as luctas guer- 
reiras. À rainha regente não sabia como im- 
pedir semelhante viver, e quiz abandonar a re- 
gencia, quando D. Affonso completou 15 anuos, ; 
o conselho d'estado, porém, pediu-lhe que tal não 
fizesse, pelo menos emquanto não tirasse An- 
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tonio Conti da intimidade do rei. À rainha cu- 
tão, antes de largar a regencia, resolveu dester- 
rar Antonio Conti para o Br Afonso, sem 
pre volnvel depois de se mostrar furioso, socegou, 
e talvez até não pensasse mais nos sens validos, 
se um homem, muito intelligente, mas amb o, 
näo tomasse o partido d'elles, e não exeitasse os 
sentimentos d'el-rei. Era o conde de Castello 
Melhor, que, auxiliado por mais alguns fidalgos, 
conseguiu qe o monarcha sahisse para Alean- 
tara, e d'ahi fizesse saber a sua mãe que re- 
solvera assumir o poder, A rainha tentou re- 
sistir por boas razões e conselhos, porém nada 
conseguiu, porque o conde de Castello Melhor, 
estando disposto a subir ao poder, não desis- 
tia por caso algum, d'essa empreza. À 29 de 
Junho de 1662, el-rei assumiu definitivamente o 
governo do reino, ou antes, em seu nome, o conde 
de Castello Melhor, que se fez nomear escrivão 
da puridade. O conde empregou toda a sua astu- 







































cia em afastar de junto do rei todas as p: As 
que podiam oftuscar-lhe o seu valimento; até con- 
seguiu que a propria rainha se afli *, ACO 


lhendo-se ao convento do Grillo. E certo, porém, 
que se o conde se servin de meios nem sempre 
dignos para subir ao poder, mostrou-se diguissi- 
mo em exercel-o. () reinado de D. Affouso VI 
deveu-lhe a gloria que o illuminon, é o inepto so- 
berano poude alcançar na historia o epitheto de 
o victorioso. Já uo tempo da regencia da rainha 
D. Luiza, Portugal tinha resistido aos combates 
continnos que se seguiram à acclamação de D. 
João 1V e ás dissidencias qne se armaram entre 
os portnguezes. Ganharam forças os dois parti- 
dos, do conde Odemira, I). Francisco de Faro, 
e do conde de Cantanhede, D. Antonio Luiz de 
Menez ambos estes partidos contayam gran- 
des influencias no sen gremio. À rainha teve de 
luctar com as dificuldades que lhe ereavam; mm 
terceiro partido, o do clero, tambem se organi- 
sou a favor da rainha, tendo à sua frente o ir- 
landez fr. Domingos do Rosario. D. Luiza mna 
perfeita diplomata, organisara mn governo com- 
posto de todas as facções. A Ilespanha, sempre 
em gnerra, começou a eelebre campanha em 
1657, e tomou as praças d'Olivença e Monrão. 
Portugal conscguin recuperar a praça de Mou- 
rão. Em 1658, deu-se o desastre de Badajoz, 
pela mallograda tentativa de Joanne Mendes 
de Vasconcellos, desastre que cansou muitas 
victimas e muitas perdas; n'esse mesmo anno, 
porém, a brilhante batalha do forte de 5. Mi- 
guel foi uma gloriosa compensação. O cerco 
d'Elvas, praça tão heroicamente defendida por 
D. Sancho Manucl, e em 14 de janeiro de 
1659 a celebre batalha das linhas d'Elvas fòram 
dois grandiosos feitos d'armas. sta batalha 
distinguiu-se o conde de Cantanhede, que rece- 
beu, entre outras mercês, o titulo de 1.º marquez 
de Marialva, por carta de lei de 11 de junho de 
1661. O tratado de paz entre França e Hespanha, 
em 1660, prejudicou muito à politica portugueza 
eollocando em grave risco a nossa independenci 
Depois de D. Afonso VI tomar posse da gover- 
uação do Estado, D. João d'Austr filho Das- 
tardo do rei de Castella, invadiu o Alemtejo, to- 
mon Evora, c chegou quasi às portas de Lislo. 
O conde de Castello Melhor tratou de organi 
importantes forças para repellirem esta iu 
colocando à frente d'essas forças D. Sanclo X 
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unel, conde de Villa Flôr, e o conde de Schom- 
berg. Seguiu-se uma serie de combates e de 





victorias; a reconqnista d'Evora, a tomada de | 


Assumar, Onguella, Veiros, Monforte, Crato e 
Borba; Figueira de Castello Rodrigo, Ameixial, 
batalha que se deu em 1663, em qne muito se 
distingniram os generaes marquez de Marialva, 
e conde de Schomberg. A decadencia de Por- 


tugal era inevitavel, com um rei tão fraco qne | 


tudo sacrificava á quictação do espirito e às suas 
conmodidades. Nas colonias ainda essa decaden- 
cia mais se pronunciava. As complicações da In- 





dia, a allianca de Inglaterra, com o casamento 
da infanta D. Catharina, filha de D. João IV, com 





o rei de Inglater- 
ra, Carlos II que 
levou em dóte 
duas praças, Bom- 
baim é Tanger, a 
tomada, pelos hol- 
landezes, de Cey 
lão, Cranganor, 
Negapatam, Co- 
chim, Coulam, e 








com elles e a 
vão do duque 
d'Aveiro e de D. 
Fernando 
de Favo. À campa- 
uha contra os hes- 
panhoes, termi- 
nou, por assim dizer, com a batalha de Montes Cla- 
vos, gauha pelo marquez de Marialva e o conde de 
Sehomberg. Depois d'esta batalha, só houve es- 
caramugas e guerras de fronteira. Os hespanhoes, 





D. Affonso VI 


já cançados de tanto Inctar, começaram a tratar 


da paz, que o conde de Castello Melhor só queria 
acecitar com as condições a que nos dava direito 
a nossa constante supremacia militar. Assim o 
conde exigia que a Hespanha nos cedesse nma 
porção do seu proprio territorio, queria a Galliza, 
e com certeza o conseguiria, se as intrigas da 
córte o não houvessem precipitado do poder. O 
casamento de D. Affonso VI com a filha do dugne 
de Nemours, 1). Maria Francisca d'Aumale e Sa- 
boya, interessou a França nos nossos destinos, 
que nos deu a sua alliança. Emquanto Portugal 
se engrandecia no campo da batalha, consolidan- 
do a nossa independencia, no paço, em Lisboa, 
triumphavam as intrigas palacianas. A rainha 
D. Maria Francisca de Saboya, estranhava bas- 
tante o marido que lhe tinham dado, um homen 
de instinctos viciosos, destituido de educação; 
incapaz de amar e de se fazer amar. Sendo am- 
biciosa, e estando habituada ao respeito e obe- 
dieneia de Luiz XIV, este mesmo de longe que- 
ria sujeitar completamente a politica portugueza 
à influencia do governo de Versailles. O conde 
de Castello Melhor não era homem que se curasse 
facilmente, e como a rainha soubera adquirir, 
enas chegara, mna grande influencia no animo 
wo de seu marido, tratou de impedir que elle 
entrasse demasiadamente na politica e nos ne- 
gocios do Estado. Paqui resulton a hostilidade, 





























ao principio dissimulada, mas depois, sem re-| 


servas. O conde, verdadeiro diplomata, não den 
nunca ensejo à rainha para que pudesse queixar- 
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| se d'elle, outro tanto não aconteceu com o secre- 
tario de estado, Antonio de Souza de Macedo, 
poeta è escriptor notavel. Uma insignificante ques- 
tão, relativa a um criado da rainha, obrigou a 
| orgulhosa soberana a censurar Souza de Macedo, 
| e este respondeu com mais vivaeidade. À rainha 
| 
| 





fez grande escandalo, dizendo que lhe tinham 
faltado ao respeito, queixou-se a el-rei, exigindo 
a sua demissão. El-rei, apesar da sua curta in- 
telligeneia, entendia que os tiros dirigidos con- 
tra homens que o rodeavam, e que formavam um 
governo muito considerado no estrangeiro, era a 
* elle que o feriam, não quiz acceder ao pedido da 
rainha, e mesmo porqne na resposta do seeretario 
d'estado nada havia de menos respeitoso. À rai- 
nha ainda insistiu, mas o rei, instigado pelo conde 
de Castello Melhor, firmou-se no sen proposito, 
e Souza de Macedo não foi demittido. O infante 
D. Pedro, que já andava em dissidencias com 
seu irmão, ajudando os projectos da rainha, de 
quem se tornara muito iutimo, mostrou-se indi- 
gnadissimo. D. Pedro fazia opposição ao 1.º mi- 
nistro, porque, quando a impopularidade de D. 
Affonso VI mais se pronunciou, nutria à esperan- 
ca de conquistar o poder, e o conde elevava-se 
entre elle e o rei, e o seu vulto energico cra para 
fazer recuar os ambiciosos. À rainha, que tam- 
bem detestava o ministro, ligou-se ao cuuliado, 
| para conspirarem contra o sen poder, procnrando 
| inutilisal-o. Estas ligações tornaram-se depres: 
escandalosas. D. Maria Franeisca de Saboya, 

| força da vida, via-se casada com um homem qua 

| decrepito, e incapaz de inspirar amor pelos de- 
| 

| 

| 











feitos physicos e intelleetnaes, emquanto que 1). 
Pedro era nm rapaz sympathico, e dizia amal-a. 
Diz-se que foi no bosque de Salvaterra, onde cl- 
rei gostava muito de ir à caga, que esses amores 
mais se accentuaram. O eonde de Castello Melhor, 
com a sua perspicacia, não tardon a descobrir 
aquelles amores adulterinos, e o infante perce- 
| bendo que o conde estava senhor do segredo, 
| ainda mais angmentou o seu odio. O infante co- 
meçava a exigir a demissão do conde, tomando 
eomo aggravo pessoal as medidas qne o ministro 
tomava em sna defeza; vendo que nada conse- 
gnia, aceusou-o de o ter querido envenenar em 
Queluz, declarando que tinha testemunhas, que 
só se apresentariam qnando o conde fósse demit- 
tido, porque até então receavam arriscar-se. O 
rei convocou o conselho de Estado, o qual deela- 
rou não haver motivo para a demissão, antes do 
erime ter sido provado com os depoimentos das 
testemunhas. Afinal, apesar das testemunhas 
nunea apparecerem, D. Pedro conseguiu que o 
conde fósse demittido, e como era esse o fim de- 
sejado, nunca mais se fallouem semelhante crime ; 
a demissão foi dada pelo proprio conde, que to- 
nhecia bem qne a primitiva resolução do rei ia 
enfraquecendo, e então preferiu ausentar-se, D. 
Affonso ficou completamente sem defeza. Depois 
de muitas intrigas, o rei quiz que Antonio de 
Souza de Macedo, que sempre sahira do reino, 
voltasse para seu lado, mas a rainha oppoz-se 
icamente. O conselho d'estado decidiu-se a 
| favor de Macedo, o qnal voltou a occupar o seu 
logar de secretario. 1). Pedro, então, à testa da 
| nobreza, e apoiado por uma manifestação tunml- 
tuosa do povo de Lisboa, invadiu o laco, em 5 
«outubro de 1667, e exigiu a demissão do seere- 
| tario. O pobre soberano, vendo aquela attitude 
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bellica, cedeu, ficando completamente abaudo- 
nado no meio das intrigas e do despotismo «de seu 








irmão, que empregava os meios mais vis para lhe 
roubar o throno è a esposa. Segu > o diyor- 





cio da rainha, que foi wn processo escandaloso 
e revoltante, e em que appareceram depoimen- 
tos vergonhosos de muitas testemunhas. D. Affon- 
so, guardado à vista pelo infante, vin-se obrigado 
a annuir a tudo quanto d'elle exigiam, declarou 
que desistia do governo do reino, c até abdica- 
ria em seu irmão, comtanto que o deixassem vi- 
ver socegado. Convocaram-se cortes em 1 de ja- 
neiro de 1668, e n'ellas se decidiu a deposição 
do rei, confiando-se a regencia a seu irmão. O ca- 
samerto foi anulado; de Roma veiu dispensa 
para que pudessem casar os dois cunhados, casa- 
mento que se realisou no mesmo ammo de 1665. 
D. Pedro via satisfeitos todos os seus desejos e 
ambições. Receoso, porém, que o rei, estando no 
continente, servisse de pretexto para algunas 
conspirações, conseguiu desterral-o para a ilha 
Terceira, onde o infeliz soberano foi encarcerado 
no castello de 5. João Baptista Angra. D Affon- 
so alli esteve 4 annos; descobrindo-se uma cons 

piração, em 1673, protegida pelo embaixador hes- 
panhol, conde de Humanes, em que se pretendia 
soltar o rci e restituir-lhe o throuo, foi o pobre 
rei transferido para o palacio de Cintra, sendo 
mortos alguns dos conspiradores. Em 12 de sc- 
tembro de 1683, faleceu n'aquelle palacio, quasi 
repentinamente, dum ataque apopletieco, estando 
a ouvir missa. D. Aftouso era de agradavel pre- 
sença, tinha olhos azues e cabello louro e com- 
prido. Está sepultado em NS. Vicente de Fóra. 
No seu tempo floresceram os escriptores : Jacin- 
tho Freire d'Andrade, Antonio Barbosa Bacel- 
lar, João Soares de Brito, Praneisco de Sá Mce- 
nezes, Manuel de Galhegos, D. Franeisco Mannel 
de Mello, o conde da Ericeira, Duarte Ribeiro 
de Macedo, Antonio de Souza de Macedo e fr. 
Antonio das Chagas. 

Affonso, Filho natural Vel-rei D. Affonso Hen- 
riques, c de mãe desconhecida; não se sabe a 
terra nem a data do nascimento: sómente se sabe, 
que sahiu de Portugal para combater na Terra 
Santa, como cruzado, e que professou na ordem 
militar de $. João de Jernsaleu, Tornando-se 
muito distincto pelo seu elevado talento e valor, 
foi eleito em 1194, grão mestre da ordem, cuja 
séde deixara de ser em Jerusalem, e passara para 
Rhodes. Reuniu capitulo em Margato, mas depois 
renunciou áquella dignidade, por motivos que se 
iguoram, ¢ voltou para Portugal, onde morreu no 
primeiro de março de 1207, sendo enterrado na 
egreja de S. João em Santarem. 

Affonso. Filho primogenito d'el-rei D. Pedro 1; 
morreu ainda creança. 

Affonso. Vilho do 2.º matrimonio d'el-rei D. Af- 
fouso MI e da rainha D. Beatriz; n. a S de feve- 
reiro de 1263. Quando D. Diniz subin ao throno, 
D. Aflonso, ineitado por alguns fidalgos descou 
tentes, levantou diseordias no reino, protestando 
contra a legitimidade do irmão, allegando que, 
apezar de ser o primogenito, D. Diniz devia ser 
considerado como filho adulterino. por ter nascido 
ainda em vida de D. Mathilde, primeira mulher 
de D. Affonso, enquanto que clle, ainda que filho 
indo, nascera já depois do seguudo casamento 
de seu pae estar verdadeiramente legalisado por 
morte da condessa D. Mathihle. O papa, porém. 
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tinha deitado a sua absolvição, ¢ o nascimento 
de D. Diniz, aos olhos dos catholicos portuguc- 
zes, ficara legitimado sem a menor duvida, O so- 
berauo não receou as pretenções do irmão em- 
quanto elle se limitava a desabafar a sua colera 
sómente por palavras, mas não deixava de lhe 
vigiar todos os movimentos, e quando viu que o 
infante queria cerear de muralhas a villa aberta 
de Vide, cujo senhorio seu pae lhe legara junta 
mente com o de Marvão, Arronches ¢ Portalegre, 
interveiu logo, oppondo-se energicamente. D. Af- 
fonso, temendo a colera do rei, passon para les- 

















panha, deixaudo algnns dos sens partidarios en- 
carregados de o harmonisarem com D. Diniz. 





Effectnou-se nna composição, mas a discordia fi- 
cou sempre minando, reservando-se para mais 
tarde rebeutar com maior furor. Corria o anno 
de 1251. Em Castella eram grandes as discordias 
eutre o rei. 1). Atfouso X e um seu filho I). San- 
cho, e essas discordias ainda mais se aggravaram 
depois da morte de D. Affonso NX. D. Diniz cor 
servou-se sempre estranho, mas depois da morte 
do velho monareha, o infaute D. Affonso, sempre 
turbulento e desordeiro, obrigou o irmão, ainda 
que indirectamente, a intromctter-se nas questões 
castelhanas. Como as posessões, que tinha herda- 



























do, estavam situadas.nas fronteiras de Castella, 
tornavam-se um logar de refugio para os fidalgos 





g 
rustelhanos descontentes, que, muitas vezes, anxi- 
liados pelo infante, entraram em correrias pelas 
frouteiras da sua patria. D. Sancho IV queixou 
se ao rei de Portugal, e este, deveras irritado, 
marchon contra o irmão, a quem sitiou em Ar- 
ronehes. O rei de Castella veiu auxilial-o, e os 
dois monarchas reduziram o infante ao nltimo ex- 















tremo, o qual não podendo já resistir, fugiu par 
Badajoz, onde se refugiou. A rainha Santa lsa- 


bel intervein então, como aujo da paz, © con- 
seguiu que os dois irmãos se reconeiliassem, obri- 
gando-se D. Affonso a ceder a D. Diniz as villas 
que possuia no Alemtejo, em troca d'outras terras, 
uo interior do paiz, è uma certa quantia, paga 
anualmente. D. Affonso havia casado em Cas- 
tella, com D). Violante, filha do infante D. Manuel, 
senhor de Escalous; e alli viveu, até que as sau- 
dades da patria o obrigaram a voltar de novo a 
Portugal, morrendo em Lisboa, em 2 de uovem- 
bro de 1312. Está sepultado na egreja de S. Do- 
mingos. 

Affonso. Filho primogenito d'elrei D. João I 
e da rainha D. Filippa; n. em Santarem, a 30 de 
julho de 1390) imento foi muito feste- 
jado, assim como o baptisado, que se realisou a 
3 de outubro do mesmo anno, em Santa Maria 
d'Aleaçova, de Santarem. Teve por procurado- 
res o condestavel D. Nuno Alvares Pereira e o 
mestre da ordem de Christo, Lopo Dias de Sousa 
D. Affonso, porém, que chegou à ser reconhecido 
como herdeiro do throno, falleceu aos 10 annos 
de edade, em 22 de dezembro de 1400, sendo sc 
pultado ua de Braga, n'um tumulo de bronze 
donrado, mandado depois de proposito de Borgo- 
nha, por sna irmã, a duqueza 1). Isabel. Por 
morte, succedeu no throno de Portugal, seu 
mão D. Duarte. 

Affonso. Unico filho legitimo d'el-rei D. João 
Le de sua mulher e prima, a rainha ID. Leonor; 
n. a 15 de maio de 1475. Ainda muito creança 
esteve como refeus em Moura, em poder da in- 
fanta D. Beatriz, por parte de Portugal, onde 
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tambem estava em refens, em poder da mesma in- 
fanta, por parte de Hespanha, a princeza 1). lsa- 
bel, filha dos reis catholicos 1). Fernando e D. lsa- 
bel. Estes refcns ou terçarias haviam sido estipu- 
lados pelos dois goveruos como fiadores da paz que 
se assignara entre os dois paizes, depois da gran- 
de lucta em que andaram empenhados, e que teve 
como feito d'armas culminante a batalha de Toro. 
Esta princeza 1). Isabel é que foi destinada para 
esposa do joven 1). Affonso: ambos contavam 
apenas 15 annos de edade, quando o casamento 





se realison, em Evora, em 1490, Fôram magesto- | 


sas as festas que então se fizeram durante oito 
dias. Banquetes, justas, bailes, representações, 
cte., notando-se em todos estes alegres festejos 
a maior sumptuosidade e riqueza. Garcia de Re- 
zende, na chronica de D. João 11, descreve mi 
nnciosamente a magnificencia das decorações das 
salas de madeira que se improvisaram. e onde se 
viam collocadas enormes mezas repletas dos mais 
saborosos manjares; e todo o brilhantismo d'a- 
quellas festas esplendidas, tão sympathicas para 
toda a nação. À princeza D. Isabel chegou a 
Evora em 27 de novembro de 1490, e foi rece- 
bida com a maior grandeza. Vinha a cavallo, e 
trazia a sen lado DD. João H; ambos caminhavam 
debaixo dnm rico pallio de brocado, e eram se- 
gunidos pelo dmqne de Beja, D. Mannel, D. Jorge, 
filho natura) de João Il, bispos d'Evora e de 
Coiubra, condes de Monsanto e Cantanhede, e 
muitos mais fidalgos e nobres do reino. Na Sé 
d'Evora toi recebido o cortejo pelo cabido, em 
solemne procissão, e depois de curta demora, se- 
guiram todos para o paço, onde 1). Leonor e sen 
filho D. Allouso os esperava, acompanhados das 
































damas de honor e mais pessoas da córte. Toda 
esta alegria, porém, foi de cphemera duração, 


pelo lameutavel desastre, de que foi victima o 
desditoso principe. Chegára o mez de julho de 
1491, e as pessoas reaes achavam-se em Almei- 
i Na tarde do dia 12 daquele mez, el-rei D. 
acompanhado "algumas pessoas da 
mitiva, foi tomar banho ao Tejo, como cos 
todos os annos, durante o verão. Na passagem 
para o Tejo, o principe e a princeza estavam 
wuwa janella, e, vendo el-rei, o principe mandou 
apparelhar nm gimete, e quiz acompanhal-o ao ba- 
nho. Não desejando, porém, banhar-se, começou 
a er pelo campo, no seu ginete, em quanto 
va, levando na sua companhia D. João de 
es, o valeute guerreiro que se distinguin 
em Azamor. N'iuna das corridas, qnebrou-se o 
louro "mm estribo; o principe cahiu e com tanta 
iulelicidade, qne sendo arrastado pelo cavallo, fi- 
con logo sem falla, c como morto. Acudiu muita 
gente, e o principe foi levado em bracos para a 
primeira casa que se encontron, que era a dum 
pobre pescador. Tão depressa se divulgou a no- 
ticia, que D. João, a rainha e a prinecza corre- 
ram a soccorrer o infeliz principe. Era geral a 
consternação. Apesar dos ternos carinhos e dos 
esforços da medicina, D. Alonso fallecen no dia 
seguinte, pela uma hora da noite, tendo apenas 
16 annos; foi sepultado no mosteiro da Batalha, 
depois de se excentarem grand e solemnes 
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exequias. D. Afonso era muito sympathico « 
umito ado; a sna morte causou geral sen- 
sação. 





Affonso. 6.º filho do 2.º matrimonio Vel-rei D. 
Mumel e da rainha D, Maria; n, em Evora, a 23 
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d'abril de 1509. Foi discipulo de Ayres Barbosa 
e de André de Rezende. Com este principe deu- 
se um caso o que foi considerado como um 
escandalo ecelesiastico: em 1516, o pontifice 
Leão X enviou-lhe o chapéo de cardeal com o ti- 
tulo de Santa Lnzia, tendo o infante apenas 7 
annos de edade, ordenando que tosse provido no 
bispado da Gnarda, ficando a diocese adminis- 
trada por D. Miguel da Silva; o infante teve 
tambem as rendas dos bispados de Vizeu c de 
Evora, e dos conventos "Alcobaça e de Santa 
Cruz de Coimbra. Em 1522, aos 13 annos, foi pro- 
vido no arcebispado de Lisboa. Sendo um fana- 
tico de espirito acanhado, mostrou-se o maior e 
o mais intolerante inimigo dos jndeus, e concor- 
reu muito para o estabelecimento da Inquisição 
em Portugal. F. a 21 d'abril de 1540, e está se- 
pultado na egreja de Belem. Durante o tempo 
que esteve administrando o bispado d'Evora, e em 
Lisbon, como arcebispo, foi que se publicaram as 
constituições do bispado Evora é as constitui- 
ções nodaes do arcebispado de Lisboa. As 
constituições d'Evora, com algumas modificações, 
applicaran-se ao bispado de Vizen, Damião de 
Goes diz, que o cardeal infante D. Affonso foi 
muito douto na lingua latina. 

Affonso. Filho primogenito de D. João TI; n. 
em Almeirim, a 24 de teverciro de 1526. Morren 
ainda em creança, e está sepultado na cgreja de 
Belem. 

Affonso (Alvaro). Sacerdote e doutor, perante 
o qual o infante D. Pedro, duque de Coimbra, e 
o conde d'Abranches fizeram juramento de serem 
fieis um ao outro na vida e na morte. 

Affonso (Alvara). Portuguez, que militou na 
India; foi capitão dum catur, que em 1541 acom- 
panhou ao estreito de Mekka, o governador da 
India, D. Estevam da Gama. Em 1556, com- 
mandou a nan da armada que o governador Fran- 
co Barreto mandou para soccorrer o rei de 
Sindi, 

Affonso ( Bastião). Ourives e afinador da moeda 
de Lisboa, no tempo de D. João IN. 

Affonso (Dimyu). Navegador portugnez a quem 
o infante D. Henrique confion o commando duma 
das caravellas que deviam ir ao Feio do Ouro ten- 
tar a conversão dos sens habitantes ao christia- 
nismo. Não foi bem succedido na empreza, assim 
como os seus companheiros, Antão Gonçalves e 
Gomes Pires, Era esendeiro do infante D. Fer- 
uando. 

Affonso (Diogo). Secretario do cardeal infante 
D. Atonso, filho d'cl-rei 1). Manuel. Ignora-se a 
data do nascimento e do fullecimento. Escreven : 
Historia da vida e martyria do glorioso saneto 
Thomaz Arcebispo, senhor de Cantuaria, Primás 
de Juglaterra, Legado perpetuo da sancta see 
Apostolica, treladuda nonamente do latim em lin- 
gougê Portugues. Devigida «o Hustrissimo de muy 
excellčte Principe senhor ho senhor dò Hërique 
Cardeal da saneta eggreja de Roma do titulo dos 
sanctos quatro coroados Ijfaute de Portugal. Te- 
gado de latere em os reynos «de senhorius de Portu- 
ga M. D, L HI; Vidau d milagres da gloricsa 
Kaynha sancta Isabel, molher do catholico Rey dà 
Dinis serto de Portugal. Com ha compromisso da 
raria do seu nome d graças u clla concedidas. 
Coimbra, 15603 Vida de Sancto Amaro, dedicada 
ú commendudeira do mosteiro de Sanctos. 

Affonso (Puurte). Contramestre da nau de 




































































AFF 
a 
Atonso PAlbuquerque, que acompanhou à eon- 
quista Ormuz, sahindo de Lisboa a 18 abril 
de 1506. 

Affonso (1). Fernando). Pilho natural de D. 
Afonso Ienriques. Foi alfeves-mór do reino. 

Affonso (D. Fernando). Pilho uatural de D. 
Alfonso TIL. 

Affonso (Fernando). Mestre da nau Sunta 
Muria du Serra, e que figurou no assalto dado 
por Affonso Albuquerque a Adem no anno de 
1515. 















valentemente contra os turcos, na conquis 
Diu. 
Affonso (Gaspar). Jesuita portuguez, que pro- 
“fessára em 12 de fe iro de 1569, no collegio 
de Evora. Era natural de Serpa. Partin para as 
missões do Oriente em 10 Vabril de 1596, com 
mais 7 companheiros, na nau S. Francisco, vom- 
mandada por Vasco da Fonseca; padeceu nau- 
rio nas costas da America meridional, o que 
o fez desistir do seu intento, ¢ conseguiu voltar 
a Portngal, onde então se entregou ao ensino da 
theologia moral em Evora, passando depois par 
Coimbra, fallecendo westa cidade a 21 de feve- 
reiro de 1615, com 70 annos, pouco mais ou me- 
nos. Escreveu a Relação da viagem e successos que 
teve a nau N. Francisco, cte, que vem publi- 
cada no tomo u da Historia Trayico-maritima, 
de Bernardo Gomes de Brito. 

Affonso (1). Gil). Filho natural d'el-rei D. 
Affonso HI. 

Affonso (Gregorio). Portuguez do seculo xvu ; 
escreveu: «frrenegos que fez Gregorio Affonso, com 
putros arrenegos de Gil Vicente de Lisboa. 

Affonso (João). Vedor da moeda no reinado de 
D. Duarte. 

Affonso (João). Bacharel, mordomo de D. Fer- 
uando, duque de Bragança, que foi decapitado 
uo tempo de D. João IL. Contiando a sen filho a 
escolha de diferentes papeis, o escrivão de fa- 
zenda, Lopo de Figueiredo, conseguiu apoderar-se 
de documentos que muito comprometteram D. 
Fernando, e que muito contribuiram para a sua 
condemuação. 

Affonso (Manuel). Portugnez, commandante 
d'una das galeotas da armada que acompanhou 
a Sindi, em 1556, Francisco Barreto, governador 
da India. 

Affonso (Manuel Joaquim). Negociante e in- 
dustrial, que prestou grandes serviços á indus- 
tria portugueza; n. em 1804, em Lamas de Alya- 
dia, povoação de Traz-os-Montes, proximo de 
Villa Real. Por cansa das suas opiniões liberacs, 
foi perseguido pelo governo dọ infante D. Mi- 
guel, estando preso quasi todo o tempo que du- 
rou aquelle governo. Reenperando a liberdade, 
foi para Leiria, e alli residiu até á morte do ne- 
gociante Silverio Taibner, tio de sua mnll que 
lhe legou avnltada herança. Estabeleceu então a 
sua residencia em Lisboa. Administrou por mui- 
tos anuos a fabrica de videos da Marinha Gran- 
de, onde introduziu grandes melhoramentos ; foi 
proprietario da fabrica de vidros da rua das Gai- 
votas, em Lisboa, c estabeleceu muma quinta 
que possuia em Sacavem, a fabrica de lonca fina, 
imitando a ingleza, que ainda hoje existe. En- 
trou em importantes operações de credito com 
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diversos governos, tinha graude importancia 
como iudustrial, é grande iutlucucia politica no 
distrito de Leiria. Na visita que D. Maria H 
fez a esta cidade, Manuel Joaquim Affonso rees- 
beu a soberana com toda a maguificencia ; em re 
compensa. foi-lhe offerceido o titulo de barão do 
Lagar dEl-Rei, que não acceitou. Manel Joa- 
quim Affonso fallecen a 3 d'agosto de 1871. 

Affonso (Mannel Jost'. Cirurgião portuguez 
do seenlo xviu, irmão do outro cirurgião cha- 
mado José Francisco de Mello, que com elle col- 
Iaborou na seguinte obra, publicada em Lisboa, 
em 1972; Novo methodo de puetejar recopiludo dos 
mais famigerados e sabios auctores: oferecido ao 
sr. Theotonio dos Sauetos e Mweidie. N'esta epoca 
estes dois cirurgiões exerciam clinica em Lisboa. 

Affonso (Mestre). Physico ou medico de Affon- 
so Albuquerque. 

Affónso (Mestre). Cirurgião-mór do estado da 
India no tempo do governador João de Menudo- 
ca (1564), o qual o mandou para Portugal por 
terra. O manuseripto original que deixou de tão 
interessante jornada conserva-se na Torre do 
Tombo. Foi publicado nos .fudes Muritimos e 
Coloniaes, 4º e D.º suries. 

Affonso (Pedro). Filho natural do conde D. 
Henrique. 

Affonso (D. Pedro). Sobrinko do rei do Congo 
D. Atřonso e por elle enviado a Portugal em 1515 
com seu irmão D. Francisco, alim de requererem 
a D. Manuel certas mercês. 

Affonso (Pedro). Portuguez que militon na Tn- 

apitão d'uma d: ravellas mandadas 
16, por D. Alvar tro, esperar a Sur- 
rate as naus dos mouros que viessem de Meca. Es- 
tando alli, tomon um tabó que chegava de Ormuz 
carregado de fazenda. Acabando-se o provimen- 
to, foi para Diu com a presa; cutrou a barra, tra- 
zendo enforcados nas vergas dos navios todos os 
mouros que captivara. 

Affonso (Pero). Portugnez que acompanhon o 
marechal Fernando Coutinho a Caleent, em 1510, 
o qual ia encarregado de guardar com um berço 
a retaguarda dos portuguezes. 

Affonso | Pero). Polvorista na Iudia no sec- 
culo xy. 

Affonso (Siwio). Portuguex, que acompanhou 
ARonso Albuquerque às conquistas de Gôa, em 
1510, e de Malaca, em 1511. Foi meste mesmo 
anno nomeado capitão Pum uavio da armada 
de Antonio de Abreu, mandado à descoberta das 
Molucas. 

Affonso | D. Thereza e D. Urraca). 1º e 2º 
filhas «el-rei 1). Affonso Henriques. 

Affonso ( Vasco). Monge benedictino portuguez, 
que viveu nos seenlos xiv © xy ; professou no cot- 
vento da Pendurada, onde falleceu; foi abbade 
do mosteiro de S. João de Cabanas, cargo que 
renunciou em 1419, Deixon eseriptas wuas Me- 
morias historicas do mosteiro de S. João de Cu- 
banas desde u sut fundação até do tempo que fui 
elle abbade. 

Affonso de Baixo, de Cima, e do Meio. Tres 
casaes na freg. e conc, de Grandola, distr. de 
Lisboa. 

Affonso Henriques. lutante de Portugal, du- 
que do Porto, segunlo filho Pel-rei D. Luiz 1. 
e irmão de 8. M. o senhor D. Carlos; u. em 31 de 
julho de 1565. Pela sua alta gera hia tem de 
sempenhado as funeções de condestavel do reino, 
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viso-rei da Tudia, por occasi 
este estado em 1595, e representado a el-rei em 
algumas córtes extrange Ultimamente assis 
tin à coroação do rei de Hespanha D. Affonso xni. 
E general de brigada, inspector da arma de arti- 
lharia. O sr. infante D. Affonso é muito dado a 
todos os generos de sport, enltivando com esmero 
todos os exercicios physicos, desde as antigas 

justas e tor- 












neios, como os 
que por sua ini- 
ciativa se rea- 
lisaram ha an- 
nos, até aos jo- 
gos maismoder- 
nos. Deixaram 
as melhores re- 
cordações os 
brilhantes sa 
rans e festas mi- 
litares que tem 
promovido, es- 
pecialmente o 
que se cffectuou 
em favor do ins- 
tituto que tem 
oseunome, des- 
tinado a educar as filhas orphäs de militares po- 
bres, e do qual, conjunctamente com S. M. a rai- 
nha senhora D. Maria Pia, é fundador. Com- 
mandante honorario dos bombeiros voluntarios 
d'Ajuda, comparece muitas vezes nos incendios. 
Actualmente dedica-se com interesse ao auto- 
mobilismo. 

Affonso Sanches. Vilho natural d'el-rei D. 
Diniz e de D. Aldonça Rodrigues Telha; snp- 
põe-se que nascen em 1228, I). Affonso Sanches 
foi sempre o filho dilecto de D. Diniz, chegando 
essa affeição a inspirar violentos cinmes a sen 
irmão D. Affonso, herdeiro do throno, que lhe de- 
clarou encarnicada guerra. D, Affonso Sanches 
casou com D, Thereza Martins, filha do conde de 
Barcellos, D. João Afonso de Menezes, e possuia 
em Castella a villa d'Albnquerque, e por parte 
de sua mulher a villa da Codiceira. D. Diniz, 
para serenar os animos, e querendo evitar algum 
serio conflicto entre os dois irmãos, pedin a D Af- 
fonso Sanches que se retirasse para as suas pro- 
priedades; Affonso Sanches partiu para Castella, 
mas em 1323, julgando o irmão mais moderado, 
mandon pedir licença para voltar à patria, e sen- 
do-lhe concedida, dirigin-se a Portugal; a sua 
presença, porém, cansou novas discordias violen- 
tas, porque D. Affonso não podia tolerar a ami- 
sade que sen pae dispensava ao irmão bastardo. 
D. Affonso Sanches partiu outra vez para a sua 
villa Albuquerque, onde viveu tranquillamente 
até que, fallecendo D. Diniz, soube que um dos 
primeiros actos de seu irmão, subindo ao throno, 
fòra confisear-lhe todos os bens e decretar-lhe o 
exilio, mostrando assim bem todo o rancor que 
conservava por seu irmão. D. Affonso Sanches 
es en-lhe mma carta muito humilde, dizendo 
que sempre o respeitara, e agora mais do que 
nunca, porque o reconhecia como legitimo rei, 
estando prompto a servil-o com a mesma fideli 
dade, com que servira sen fallecido pae e soberano. 
El-rei a nada attendeu, e persistin no sen propo- 
sito, D. Afonso Sanches remiu então os sens 





Infante D. Affonso 






































AFR 


ão da expedição a ! Hespauha, D. Filippe, entrou em som de guerra 


pelos lados de Bragança, ao passo que d'Albu- 
querque e Medellin outras tropas, por sna ordem, 

ássavam a fronteira, e entravam em Portugal. 
D. Affonso IV, tendo noticia d'esta invasão, en- 
viou o mestre d' Aviz, D. Goncalo Vaz, å frontei- 
ra de Ouguella, que fica proximo Albuquerque. 
Ateara-se a guerra, e os dois exercitos encontra- 
ram-se em batalha campal, ficando victoriosas as 
tropas do infante D. Affonso. El-rei, deveras irri- 
tado pelo infansto successo das suas armas, reu- 
niu novamente as tropas e marchou contra Albu- 
querque. O irmão estava em Medellin, doente; o 
castello de Codiceira, proximo d'Albuquerque, foi 
cercado, e este cerco tornou-se tão apertado, que 
o alcaide Diogo Lopes viu-se obrigado a ren- 
der-se. D. Affonso IV, com o sen espirito vinga- 
tivo, destruiu o castello, não deixando pedra so- 
bre pedra, voltando depois para Portugal, mmito 
satisfeito. A rainha santa, D. Isabel, que vivia 
então retirada no convento de Santa Clara de 
Coimbra, conseguiu reconciliar os dois conten- 
dores, e que D. Affonso IV restituisse ao irmão 
todos os ben que lhe havia confiseado, permit- 
tindo-lhe que voltasse para a patria. 1). Affonso 
Sanches morreu em 1329, na Villa do Conde, 
onde fundara o mosteiro de Santa Clara, 

Affonso. Quinta da freg. e cone. de Extremoz, 
distr. Evora. ' Quinta na freg. e cone. do Car- 
taxo, distr. de Santarem. | Fazenda da freg. de 
NS. Thiago do Escoural, cone. de Montemor-o-Novo, 
distr. d'Evora. | Moinho na freg. de S. Christo- 
vam do Selho, cone. de Guimarães, distr. de 
Braga. 

Affonso Vaz. Casal da freg. de Algo, cone. 
de Silves, distr. de Faro. 

Affonso Vicente. Pov. da freg. e cone de Al- 
contim, distr. de Faro. 

Affonsoeiro. Pov. da freg. e cone. de Aldeia 
Gallega do Ribatejo. 

Affonsos. Pov. da freg. e cone. de Pombal, 
Casal da freg. de Lavos, cone. da Figueira da 
Foz. 

Affonsos de ouro. Moedas de cruzado no rei- 
nado de D. Manuel. Parece que o nome de afon 
sos de ouro vem, provavelmente, de ser de D. 
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Affonso V a lei que os mandou eunhar, Às 
encontram designados na carta régia de 
abril de 1517. 

Afoga-Zorras. Pov. da freg. da Ald 
ição, cone. de Onrique, distr. de Beja. 
Afolhadelia ou Filhadella. Pov. da prov. do 
s freg. de N. Brissos, cone. de Monte- 
mór-o-Novo, distr. de Evora. 

Atreita. Aldeia da prov. do Minho, bisp. do 
Porto. 

Africa. Cabe aos portug 
destruido as infindadas 


da Con- 











ezes a gloria de ter 
“que a antigni- 
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vassallos de Castella, e auxiliado pelo infante de dade fez a respeito da Africa, percorrendo todas 
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esde a Barbaria até aos confins do 
ho. À nação portngneza, que mal se 
o occidente da Europa, tiuha de 
ir o velho mundo com a espantosa rapi- 
ns successivos descobrimentos. O acaso 
pequena, o Oceano toruou-a grande. 
mostrar quanto era arriscada a navegação 
“al das barreiras conhecidas, dizia mm prolo- 
quio do tempo: «Qnem dobrar o Cabo Não, on vol- 
tará ou não». O infante D. Ilenrique, espirito 
superior, que juntava ás prendas do saber a ener- 
ia de mma vontade inguebrantavel, homem cx- 
traordinario a quem Portugal deve as primeiras 
e brilhantes paginas da sna cpopêa naval, pre- 
para as grandes combinações que hão de inteira- 
mente desmentir o proloquio timorato. Por sua 
ordem apparelham-se as velozes caravellas, qne 
vão emfim snlear «os mares nunca dantes nave- 
gados», do verso camoneano. Depois de varias 
tentativas, em 1434, passa Gil Eanes além do 
Cabo Bojador. Estava iniciada a vasta empreza. 
Em LHI, ainda por esforço do infante, é dobrado 
o Cabo Branco. e logo em seguida, colonisadas 
as margens do rio do Ouro, é avistado por Diniz 
RR o Cabo Verde. Em 11455, o navegador 
veneziano Cadamosto, ás ordens de Portngal, 
descobre a foz do Gambia; segne-se na ordem 
chronologica o descobrimento do Cabo Roxo c o 
=~ ua Serra Leôa por Goncalo de Cintra. Em 1471 
percorre-se quasi toda a costa da Guiné. Em 
1454, Diogo Cão passa a linha equinoxial, e pe- 
netra na foz do Congo. Em 1456, Bartholomen 
Dias descobre o Cabo das Tormentas, que o 
energico principe D. João II baptisa afortnnad, 
mente em (Cabo da Boa Esperança. Em 14 
Vasco da (Gama dobra esse cabo na sna heroica 
derrota para a India, e explora à costa oriental 
até Magadoxo. Outros andaciosos capitães, imi- 
tando os feitos dos scus illustres antecessores, 
chegam tambem a estas longingqnas paragens. 
Francisco Barreto reconhece Sofala: Alvares Ca- 
bral penetra em Quiloa; e o grande Albuquerque, 
descobrindo as ilhas de Zanzibar, percorre em 
seguida a costa oriental até entrar no Mar Ver- 
melho. À prioridade de taes descobrimentos tem 
sido contestada, mas os argumentos produzidos 
não conseguiram mais do que fazer assentar em 
irrefutaveis provas os nossos titulos de gloria. As 
pretenções dos eastelhanos, italianos e trancezes, 
não teem o menor fundamento. As que se apre- 
sentaram com mais insistencia attribuem aos 
dieppezes as navegações e descobrimentos além 
do Cabo Não, e a fundação a começar em 1365 
de feitorias e estabelecimentos commerciaes des- 
de a foz do Senegal até á extremidade do golfo 
da Guiné. Mas, além de que documentos authen- 
ticos mostram que os portugnezes já em 1336 ti- 
nham levado as snas navegações além do Cabo 
Não, é certo que não se apresenta memoria, 
mappa ou documento algum que prove honvesse 
na época citada qualquer estabelecimento fran- 
cez na Africa occidental. Tacs estabelecimentos 
não poderiam ter ficado ignorados dos portugue- 
zes, mas das nossas chronicas nada consta a tal 
respeito, antes d'ellas se vê claramente não te- 
rem encontrado os nossos navegadores vestigio 
de quem os houvesse precedido w'aqnelles mares 
“Todos os nossos descobrimentos e conquistas não 
tôram contestados durante mais de dois secnlos 
por nenhuma nação, e, ao contrario, fòram reco- 
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nhecidos por todas, sem exceptrar a Prauça. Não 
cabe na extensão d'este artigo tratar largamente 
a questão dos descobrimentos dos dieppezes a 
que nos referimos acima. Foi ella magistralmen- 
te estudada pelo visconde de Santarem, é depois 
do que elle e Major esereveram, a ningnem é per- 
mittido aventar qne, antes da passagem do Cabo 
Bojador por Gil Eanes, em 1434, qualquer nação 
da Europa conhecesse a costa além do dito cabo, 
ou que ella se encontre marcada em alguma car 
ta, ou assignalada em qualquer obra cosmogra- 
plica. Em seguida aos descobrimentos, ou antes 
a par com elles, fuudaram os portuguezes varios 
estabelecimentos commerciaes e fortalezas. 
1444 fuudou-se em Lagos, sob a dirceção do in- 
faute D. Henrique, uma companliia, enjo fim era 
continuar os descobrimentos e fazer o commer- 
cio da Afriea; a esta companhia pertenciam es- 
pecialmente as pescarias: ontra que tinha a séde 
em Arguim, ocenpava-se do eommercio com o 
sertão. As relações com o interior mereceram 
sempre grande attenção. lintabolon-se commer- 
eio com os maiores principes da Africa occiden- 
tal, e enviaram-se embaixadas aos reinos do in- 
terior. Foi então a Africa percorrida em nmitas 
direeções pelos missionarios e exploradores por- 
tugnezes, ¢ tão longe levaram elles as suas in- 
vestigações, que póde assegurar-se que os via- 
jantes modernos não se teem adiantado muito ao 
que pelos roteiros c viagens d'aquelles era já co- 
nheeido. Desde as viagens á Abyssinia, no fim do 
seculo xv, por Pero da Covilhã e Affonso de Pai- 
va, até às viagens de nma a ontra costa por Ca- 
pello e Ivens, póde dizer-se que não temos ces- 
sado nas explorações geographicas. O que muitos 
viajantes mais modernos pretenderam como glo- 
ria sna, estava de ha muito registado nos tiaba- 
lhos dos portuguezes, ¢ nem na famosa qu stão 
das nascentes do Nilo se foi muito além d) que 
nos deixaram dito Francisco Alvares, Duart : Lo- 
pes, Pedro Paes, Balthazar Telles ¢ João dos 
Santos. (V. estes nomes!. Modernamente a Africa 
tem sido a parte do globo para onde convergew 
as explorações scientificas; das expedições fran- 
cezas, italianas ou inglezas, que exploram o inte- 
rior do continente africano. Alguus d'esses via- 
jantes teem cffectuado o trajecto de nma a ontra 
costa, e pretendido sustentar que tal commetti- 
mento só recentemente föra levado a caho. Ainda 
n'este ponto teem, porém, de nos ceder a gloria. 
A comnunieação de nma com outra costa desde 
o seenlo xvn que preocenpava os portugnezes, e 
já em 1606 fôra Balthazar Rebello de Aragão en- 
carregado pelo governador de Angola de deseo- 
brir a communicação facil pelo interior com a 
costa oriental, o que então se não ponde realisar. 
Houve depois novas tentativas. que tambem não 
chegaram a ser levadas a efeito, até qne moder- 
namente, o que desde muito se intentava, se 
logrou verificar antes que nenhum dos viajantes 
e exploradores estrangeiros nos houvesse prece- 
dido. As viagens de José Maria de Lacerda em 
1757. do dr. Lacerda em 1798, de F o Joño 
Pinto em 1759, de Pedro João Baptista de 1506 
a 1511, do major Monteiro em 1831, de Antonio 
Francisco da Silva Porto em 1852, de Francisco 
José Coimbra no mesmo anno, de Capello e Ivens 
em 1555, os quaes, como alguns dos primeiros 
atravessaram de m outra costa, e os dema 
fizeram a parte mais dificil do trajecto, são prova 
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ifragavel não só d'esta asserção, mas do em- 
penho que jámais deixon de incitar os portugue- 
zes de completarem os descobrimentos de wna 
porção da costa do continente africano com a 
exploração da vasta região interior, ainda hoje 
occulta em grande parte sob denso véo aos olhos 
do mundo civilisado. De tantos esforços e heroi- 
cidades são padrões immorredonros as possessões 
que ainda nos restam. Assim, podemos men- 
cionar: ilhas da Madeira e Porto Santo, archi- 
pelago de Cubo Verde; os estabelecimentos de 
Bissen, Cacheu, Farim, Bubola, ete.; o archipe- 
lago de Bijagoz e a ilha de Bolama na costa da 
Senegambia; as ilhas de S. Thomé e Principe, 
uo golpho da Guiné; as provincias de Angolu e 
Benguela, na Guniué inferior; e a provincia de 
Moçambique e todas as suas extensas dependen- 
cias. (V. estes nomes). 

Africa Occidental( Companhia da). Numa por- 
taria de 10 de julho de 1537, expedida pelo The- 
souro Publico, dizia-se que, descjaudo Sua Ma- 
gestade promover a prosperidade da nação, era 
sem duvida nm dos meios mais eflicazes para 
obter tão importante fin o estabelecimento de 
companhias, quando cercadas para animar a in- 
dustria agricola, mannfactora e commercial, as- 
sim como a navegação nacional, principalmente 
nas possessões do ultramar. Alguns negociantes 
haviam projectado o estabelechnento de uma 
companhia com esses fins, sob denominação de 
Companhia da Africa Occidental. Mandava por 
isso o governo, por aqnella portaria, ouvir as as- 
sociações mercantis de Lisboa e Porto, para que, 
examinando o assumpto, com toda a cirenms- 
pecção, propuzessem as condições de favor reci- 
proco entre o governo e a companhia mais con- 
ducentes com tão importante objecto. Em porta- 
ria circular de 19 de dezembro do mesmo anno 
dirigida áquellas associações e às de Setubal, 
Figneira e Funchal, reconmendava-se o estudo 
do assumpto. Estas ultimas terras eram espeeial- 
mente interessadas porque se proenrava abolir o 
monopolio do sal de Angola e Benguela. Ainda 
em portaria de 19 de dezembro de 1837 o gover- 
no pediu ás associações mercantis reunissem os 
seus socios para o exame d'um plano de compa- 
nulas para Africa. A Associação Mercantil Lis- 
bonense satisfez a esses desejos, sendo elogiada 
em portaria de 28 de setembro de 1839. Não 
houve, porém, sequencia d'estes estudos. 

Africa Oriental (Companhia du). Não passou 
de projecto esta companhia privilegiada, para 
cuja formação foi apresentada ao governo uma 
proposta datada de 11 de março de 1853. Propu- 
nha-se a compauhia a administrar e explorar os 
territorios portuguezes da Africa Oriental. Man- 
dado vonsiltar o Conselho Ultramarino sob a pro- 
posta, pronuneion-se este com considerações que 
a contrariavam, sendo em primeiro logar as ra- 
zÕes de ordem legal e constitucional, depois à 
falta de garantia ollerecida pelos proponentes e 
ainda os resultados de companhias similares. A 
pectiva consulta era assignada por Sá da Ban- 
dei José Ferreira Pestana, João de Fontes 
Pereira de Mello, Domingos Correia Aronca, An- 
tonio Jorge de Oliveira Lima. Almeida Garrett 
uio se contormou com a opinião dos collegas e 
riu voto em separado, com disposições minn- 

sobre a organisação que deveria ter a 
uhia. Na proposta apresentada ao governo, 
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que deu logar a este parecer e áquella consulta, 
e sobre a qual se seguiram novas propostas e pa- 
receres até 1556, figuram as assignaturas do Mar- 
quez da Bemposta Subserra, José Ferreira Pinto 
Basto, João Rebello da Costa Cabral, Visconde 
da Luz, Anselmo Ferreira Pinto Basto, e Conde 
de Ferreira. Depois de muitos trabalhos de com- 
missões especiaes, troca de propostas, pareceres 
e consultas, não se tomou nenhuma resolução de- 
finitiva. 

Africana Occidental Portugueza (Compa- 
uhin). Em 1543 projecton-se a fundação d'mna com- 
panhia com e titulo, que tinha por fim cons- 
truir um caminho de ferro a vapor entre Loauda 
e o distrieto de Calumbo e estabelecer nas mat- 
tas do rio (Quanza uma serraria de madeira tam- 
bem a vapor. Eram fundadores Silvano Francis- 
co Lniz Pereira, negociante portuguez residente 
em Londres, Arsenio Pompilio Pompeo de Carpo, 
de Loanda, A. V. R. Schut, consul portugnez em 
Hamburgo, e E. G. Possolo. O projecto d'esta 
companhia publicou-se em Londres, w'aquelle 
anno, em portaguez e inglez. Comprehendem os 
estatutos diversos calculos, despezas, cte., uuito 
interessantes. 

Afura. V. Abutuu. 

Afurada. Pov. em Villa Nova de Gaya, si- 
tuada na margem esquerda do Douro, na en- 
trada marginal da Foz. E” habitada quasi ex- 
clusivamente por pescadores. A sua industria 
predominante é a pesca do amexoalho on caran- 
guejo, que é destinado ao adnbo agricola. Esta 
pov. nada tem de notavel; só o que se vê de mais 
importancia é a fabrica de preparação do me- 
xoalho, pertencente á Real Companlna de Agri- 
enltura bortieneza 

Afuto. Reino de Africa Occidental, na Guiné, 
cujo monarcha se converteu ao christianismo em 
1503, mandando fazer nma casa de oração para 
ouvir missa ¢ onde se baptisaram todos os prin- 
cipes do logar e duas mulheres do rei è mmn filho, 
ao todo umas trezentas pessoas, conforme relata 
Diogo de Alvarenga a el-rei D. Manuel em sua 
carta, datada de S. Jorge da Mina a 18 de agosto 
do referido auno. 

Agaçaim (S. Lourenço de.) Regedoria do con- 
celho das Ilhas, no districto de Goa, na India. 

Agacho, Herdade da pov. do Alentejo, freg. 
e cone. de Estremoz, dist. de Evora. 

Agadão. Pov. e freg. (Santa Maria Magda- 
lena) da prov. do Douro, cone. e com. de Agueda, 
dist. d'Aveiro, bisp. de Coimbra. 631 alm. é 128 
fog. Tem escola do sexo mase. « estaçã o 
permutando malas com Agueda. À pov. dista 15 
k. da séde do conc. e està situada a O. da serra 
do Caramulo. | Rio, aftnente do Agueda; n. na 
serra do Caramulo, uo sitio de Alfomila. Morre 
no rio Vouga, na ponte de Almeár. Juntam-se a 
elle os ribeiros Alfusqueiro e Ceitoma. 

Agafa. Casal da pov. do Alemtejo, freg. do 
Espirito Santo, cone. de Mertola, dist. de Beja. 

Agaia de Baixo. Pov. da prov. da Estrema- 
dura, cone. d'Aleobaça, dist. de Leiria. 

Agares. lov. da freg. de Villa Marim, cone 
de Villa Real. lla n'esta pov. as ruinas de mn 
castello, com muralhas exteriores e mma cisterna, 
que parece ter sido dos arabes. Existe tambem 
aqui perto uma cova, d'onde se diz, que ha cerca 
de 2 seculos se tiron um grande caisão ehcio de 
moedas de ouro. Na serra está uma estrada aberta 
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nas peuhas, com saida para a parte de Ermólio. ' 
Agares vem por corrupção da palavra arabe A7- 

gares, que significa plantador, on de algár, cova, 

concavidade. | Freg. de Villarinho de Sarmadã, 

cone. e dist. de Villa Real. 

Agarvaddó. Regedoria do cone. de Perném, 
distr. de (ta, na India. 

Agatoeira de Baixo e de Cima. lov. e 
freg. da prov. da Estremadura, cone, de S. 
Thiago do Cacem, dist. de Lisboa. 

Ageita. lov. da freg. de Rubiães. cone. de 
Paredes de Coura, 

Ageste. Quinta da prov. do Alemtejo, freg., 
cone. e dist. de Evora. 

Agil. Casal na freg. de Santa Clara a Nova, 
no cone. de Almodovar, dist, de Beja. 

Agilde. Poy. da freg. de Bustello, cone. de Pe- 
mafic], dist. do Porto. || Pov. e freg. da prov. do 
Minho, cone. e eom. de Celorico de Basto, dist. | 
e arceh. de Braga. 1018 alm. e 233 fog. À pov. 
dist. 2 k. da séde do concelho. E’ orago Sauta 
Eufemia. 

Aginal. Casal da prov. do Minho, freg. do Mos- 
teiró, cone. de Villa do Conde, distr. do Porto, 
arceb. de Braga. 

Aginho (Santo) Pov. da freg. de S. João 
d'Agra, cone. de Caminha. 

Aglot. Aldeia do cone. de Sanguém, dist- de 
(0a, na India. 3 

Agoadalte. Pov. da freg. de Aguada de Cima, 
cone. de Agneda. 

Agodim. Pov. da freg. de Colmeias, conc. e 
dist. de Lei 

Agoeiras. V. Agucirus. 

Agoeiro. V. Agueiro. 

Agoella, V. Ayuclla. 

Agonda. Regedoria do conc. de Canicona, 
dist. de Gôa, na India. 

Agoneida, Pov. da freg. de 
Feira, dist. Aveiro. || Pov. 
zan, cone. d'Ovar, dist. d'Avciro. 

Agordel, Logar da freg. de Moure, cone. de 
Barcellos, dist. de Braga. 

Agordella, Poy. da freg. de Tinhella, cone. 
de Valle Passos, distr. de Villa Real. 

Agordigo. Pov. da freg. de Gandarella, cone. 
do Guimarães, dist. de Braga. 

Agostas. Pov. da freg. de Boliqueime, cone- 
de Loulé. 

Agostem, Pov. c freg. da prov. de Traz- 
Montes, conc. e eom. de Chaves, dist. de Villa 
Real, arceb. de Braga. 1435 alm. e 358 fog, Tem 
escola do sexo masc. A pov. dista 6 k. da séde 
do eone. E’ orago S. Pedro. 

Agostin da Cunha (João Pereira). Um dos 
doze cavalleiros de Inglaterra. unto da Serra 
da Estrella. Era filho de Gil Vaz ou Vasques da 
Cunha, a quem D, João 1 fez mercê do senhorio 
de Gestaço, e sen alferes-mór. O mesmo 
cha ainda lhe concedeu mnitas mais mercê 
serviços prestados na gnerra contra Ca 
bre a suceessão do reino. A sua ascendencia era 
mito ilustre, provinha da antiga familia dos 
Cunhas, enjo progenitor foi D. Guterre, que veiu 
à Lusitania com o conde D. Henrique a combater 
nas guerras de Iespanha. João Pereira Agostin 
era senhor de Gestaco e de 
de sua mãe, D. Izabel Pereira, tambem descen- 
dia de familia muito distincta, porque D. Izabel 
era filha de D. Fr. Alvaro Goncalves Pereira, 
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r do Crato, e invã de D. Nuno Alvares Pe- 
a. Foi João Pereira Agostin um d'aquelles, 
doze iutrepidos cavaleiros, de quem se conta 
4 na côrte de Inglaterra tanto acreditaram o 
nome portuguez, otrerecendo-se generosamente 
com Alvares Gonçalves Coutinho o Mugriço, para 
desaggravar as damas de Londr s, a requerimento 
do duque de Lencastre. Foi chamado e merecen 
o nome de Agostin por outra semelhante aceão 
de valentia, com que n'aquelle mesmo reino ma- 
tou em publico desafio um inglez, que tinha este 
nome. Casou com D. Izabel Fernandes de Moura, 
filha de Alvares Gonsalves de Moura, senhor do 
Castello de Moura e de Portel, e outras te t 
de D. Urraca Fernandes Rolim, senhora de Azam- 
buja. 

Agostinhas. 1erd.ou courella, na freg, d'Evo- 
ra-Monte, cone. de Estremoz, dist. d'Kvora. 

Agostinho. Ilorta na freg. e cone. V Alandroal, 
dist. d'Evora. 

Agostinho (Joaquim Jesé). Vivyen no seculo 
xvm į escrevem; Prolusões, que na sessão publica 
da abertura do 19º curso da Academia Orthagra- 
phica Portugueza, auxiliando João Pinheiro Freire 
da Cunha, sustentou em 28 de setembro Peste anno, 
demonstrados pelos mais solidos fundamentos, Lis- 
boa, 1794. 

Agostinho (Nicolan). Presbytero seeular, co- 
nego em Ourem, e notario do Santo Otlicio. N. 
em Pedrogão Pequeno, no Alemtejo, e morreu 
em Evora, a 18 de novembro de 1622: 
de Manuel Freire c de Maria Arnant. veu; 
Relação summaria da vida do ilw e reom gr, 
D. Theotmio de Bragunça, quarto arcebispo de 
Evora. Dirigida ao il sr, D. José de Melo, 
Jilho do marquez de Ferreira, septimo arcebispo de 
Evora. Evora, 1614. 

Agostos. lov. da freg. de Santa Barbara de 
Nexe, cone. e dist. de Faro. 

Agra. Pov. na freg. da Correlhã, cone. de Ponte 
de Lima, distr. de Vianna do Castello. Pov. na 
treg. de Villa Mon, cone. de Ponte de Lima, distr. 
de Vianna do Castello. || Vov. na freg. P'Alvellos, 
cone. de Barcellos, distr. de Braga. | Pov. na freg 
de Faria, cone, de Barcellos, distr. de B Ag 
lov. na freg. de Sequiade, cone. de Bare 
distr. de Braga. | Pov. na freg. de Xeque 
e distr. de Braga. || Pov. na freg. de Vimieiro, 
cone. e distr, de Braga. Pov. na freg. de Bri- 
tello, cone. de Celorico de Basto, distr. de Braga. 

Pov. na freg. de Fonte Boa, cone. d p! 
distr. de Braga. | Pov. na freg. de Morci 
Conegos, cone, de Guimarães, distr. de Braga. 
Pov. na freg. de Campo. conc. de Povoa de La- 
nhoso, distr. de Braga. ` Pov. 













































































Pov. na freg. de X. Martinho d` 
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riz, cone. de Villa Verde, distr 





Pov. 
na freg. de S. Thiago de Figueiró, cone. d'Ama- 


rante, distr. do Porto. Pov. na freg. de Ancede, 
conc. de Baião, distr. do Porto, ! Poy. na freg. de 
Lagares, conc. de Felgueiras, distr. do Porto. 
Pov. na freg. de Margaride, cone. de Felgueiras 
distr. do Porto. Pov. na freg. de Pedreira, cone. 
de Felguciras, distr. do Porto. Pov. na freg. de 
Refontoura, cone. de Pelguciras, distr. do Porto. 
Pov. na freg. de Milheirós, cone. da Maia, distr 
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do Porto. || Pov. na freg. de Guidões, cone. de 
Santo Thyrso. distr. do Porto. | Pov. na freg. da 
Palmeira, cone. de Santo Thyrso, distr. do Porto. 
| Pov. na freg. d'Azurara, cone. de Villa do 
Conde, distr. do Porto. ` Pov. na freg. e cone. de 
Lamego, distr, de Vizeu. | Casal na freg. d'Azu- 
rem, cone. de Guimarães, distr. de Braga. | Pov. 
na freg. de Bente, cone. de Villa Nova de Fama- 
licão, distr. de Braga. , Dois casaes na freg. de 
Manecllos e Téllões, cone. d'Amarante, distr. do 
Porto. | Quinta na treg. de Porporiz, cone. de 
Monsão, distr. de Vianna do Castello. Quinta 
da freg. de Foz do Souza, cone. de Gondomar, 
distr. do Porto. || Quinta na freg. de S. Martinho 
Sardoura, cone. de Castello de Paiva, distr. de 
Aveiro. Sitio na freg. de 5. Martinho de Villa 
Frescainha, cone. de Barecllos, distr. de Braga. 

Pov. da freg. de S. Mamede Negrellos, cone. 
de Santo Thyrso, distr. do Porto. | Pov. na freg. 
da Carreira, cone. de Povoa de Lanhoso, distr. 
de Braga. || Pov. na freg. d'Aldoar. 

Agra de Alem. Pov. na freg. de S. Torquato, 
cone. de Guimarães, distr. de Braga. || Pov. na 
freg. de S. Martinho, cone. de Villa Nova de Fa- 
malicão, distr. de Braga. , Pov. na freg. da Po- 
voa, cone. de Chaves, distr. de V illa Real, 

Agra de Baixo. Pov. da freg. de Villar Pi- 
uheiro, conc. da Maia, distr. do Porto. 

Agra do Banho. Rio da prov. do Minho, 
afluente do Lima. Cria trutas, escallos, eirozes 
c panchorcas. 

Agra Boa. Pov. da freg. de Panque, cone. de 
Barcellos, distr. de Braga. 

Agra do Boi. Pov. da freg. das Duas Egrejas, 
cone. de Paredes, distr. do Porto. 

Agra de Cá. Casal da freg. de S. Torquato, 
cone. de (rnimarães, distr. do Porto. 

Agra do Casal. “Antiga pov. da prov. do Mi- 
nho, termo do Porto. 

Agra Chã. Antiga pov. da prov. do Minho, 
bisp. do Porto. 

Agra Maior. Pov. nas freg. de Fonte Coberta, 
cone. de Barecllos, distr. de Braga, e Vermoim, 
cone. da Maia, distr. de Braga. 

Agra Nova. Logares da freg. Milheirós, cone. 
da Maia, distr. do Porto e da freg-e cone. de Goes, 
distr. de Coimbra. 

Agra de Sá. Nitio da freg. de Sequiade, conc. 
de Barcellos, distr. de Braga. 

Agra do Souto. lov. da freg. de Avidos, cone. 
de Villa Nova de Famalicão, distr. de Braga. 
Pov. na freg. de Detaes, cone. de Villa Nova de 
Famalicão, distr. de Braga. 

Agra Velha. Pov. da freg. de Moreira, cone. 
da Maia, distr. do Porto. || Pov. na freg. da Pa- 
rada, cone. ¢ distr. de Braga. | Pov. na freg. e 
cone. de Goes, distr. de Coimbra. 

_Agrações. Pov. da freg. da Povoa de Agra- 
ções, cone, de Chaves, distr. de Villa Real. 

Agradella. Pov. da freg. d'Avintes, cone. de 
Villa Nova de Gaya, distr. do Porto. 

Agradine. Log. da freg. Avintes, cone. de 
Villa Nova de Gaia, distr. do Porto. 

Agrafonte. Pov. nas freg. de Calvos, cone. de 
Guimarães, distr. de Braga; Mire, Tibães e Pa- 
notas, cone. e distr. de Braga. 

Agrainhas. Pov. na freg. de Paranhos, cone. 
e distr. do Porto. 

Agrão. Casal da freg. de Achete, cone. e distr. 
de Santarem. 
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freg. das Darroças, cone. de 
una do C Ke | Tres lo- 
, santa Leocadia de Briteiros, 
Gandarella e Salv: ador do Sonto, conc. de Gnima- 
rãos, distr. de Braga. || Pov. na freg. de Athaide, 
cone, de Amarante, + distr. do Porto. | Pov. na freg. 
de Cernadello, cone. de Louzada, distr. do Porto. 

Pov. na freg. de Mansores, cone. de Arouca, 
distr. de Aveiro. || Pov. na freg. d'Oyam, cone. 
d'Olivcira do Bairro, distr. d'Avciro. | Pov. na 
freg. de Codal, cone. de Macieira de Cambra, 
distr. Aveiro. 

Agravia ou Algarvia. lov. na freg. de 5. 
Paio de Jolda, cone. de Arcos de Valle de Vez, 
distr. de Vianna do Castello. 

Agreira. Casal na freg. e cone. de Torres No- 
vas, distr. de Santarem. 

Agreiros. Casal da freg. de Sapataria, conc. 
de Arruda dos Vinhos, distr. de Lisboa. 

Agrella, Pov. e freg. da prov. do Douro, cone 
e com. de Santo T hyrso, distr. e bisp. do Porto. 
559 alm. e 181 fog. Tem escola do sexo mase. e 
estação EG permutando malas com a R. A. M. 
Deriva a palavra do latim agro que significa 
terreno agreste ¢ tambem campo. Em antigo por- 
tuguez agrella é diminutivo de agra.! Pov. e 
freg. da prov. do Minho, cone. e com. de Fafe, 
distr. e arceb. de Braga. 28% alm. e 79 fog. A 
pov. dista 12 k. da séde do cone. As tropas ca- 
bralinas commandadas pelo barão do Casal com- 
metteram em 1846 n'esta pov. atrocidades inau- 
ditas e horriveis assassinatos. E" orago Santa 
Christina. || Pov. da freg. de Ervededo, cone. de 
Chaves, distr. de Villa Real, | Id, da freg. de 
Grade, cone. cone. de Valle de Vez, distr. de 
Vianna do Castello. | Tres pov. nas freg de Agra, 
Formariz e Insalde, cone. de Cora, distr. de 
Vianna do Castello, Pov. da freg. de Nogue 
cone. de Ponte da Barca, do mesmo distr. 1 Cinco 
pov nas freg.“ de Aborim, Aguiar, S. Este 
de Bastuço, C Shavão e Quintães, cone, de Bare 
los, distr. de Braga. || Pov. da freg. de fts 
cone, de Ce sorico de Basto, no mesmo distr. 
Pov. da freg. e cone. de Fafe no mesmo distri 
Duas pov." nas freg. de Athães e Salvador de 
Briteiros, cone. de Guimarães, distr., idem. + Duas 
pov.* nas freg Esmoriz c Oliveira, cone, de 
Villa Nova de Famalicão, distr., idem. | ld. nas 
freg., Gondiñes ¢ S Pedro de Val Bom, cone. 
de Villa Verde, distr., idem. * Pov. da freg. de 
Leça de Bailio, cone. de Bonças, distr. do Porto. 
|| Id. da freg. Avelleda, conc. de Lo da, distr. 
do Porto. ld. da fr g- de Milheirós, cone. da 





nas freg. de 











































Maia, distr, idem. | Duas pov. nas frege de 
Duas Egrc e Mouriz, cone. de Paredes, distr., 
id. | Tres pov.’ nas freg. Abragão, Castel- 


lões de Recezinhos e Rio de Moinhos, cone. 
de Paredes, distr, id.| Pov. da freg. de Ba 
lazar, cone. de Povoa de Varzim, distr., 1d.) 

Id. freg. de Monte Cordova, cone. de Santo Phyr- 
so, distr., id. | Id. freg. de Serzedo, cone. de V illa 
Nova de Gaya, distr, id. | Id. freg. de Canedo, 
cone. da Feira, distr. d'Aveiro. Casal da freg. 
Salvador de Briteiros, cone. de Guimarães, distr. 
de Braga. ! Jd. freg. da Varzea, cone. de Ama- 
rante, distr. do Porto. ld. | Lustosa, cone 
de Lonsada, distr., id * Sande, cone. 
de Marco de Cana id. Quiuta, id 
freg, de S. Pedro Vade, cone. de Ponte da Barca, 
distr. de Vianna do Castello. | Sitio da freg. de 
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Martinho de Villa Frescainha, cone. de Bar- 
cellos, distr. de Braga. | Habitação, na freg. de 
Ma tos, cone. de Marco de Canavezes, distr. do 

orto. | Serra, na freg. d'Agrella, entre os rios 
Leça é Ferreira, cone. de Santo Thyrso, E’ alta 
e alcantilada, com 3 k. de comprimento. 'Rio 
do Minho, nasce na freg. de Santa Leocadia de 
Bésteiros, atravessa a de N. Thomé de Caldellas 
c desagua no rio Ave. 

Agrella de Cima e de Baixo. Duas povoa- 
ções da freg. de Sangucdo, cone. da Feira. 

Agrelias. Log. da freg. de Silvares, cone. de 
Guimarães, distr. de Braga. 

Agrello. Pov. na prov. da Beira Baixa, freg. 
da Figueira de Lorvão, cone. de Penacova, Teve 
foral, que lhe foi dado em 13 de setembro de 1265 
por D. Affonso III. No fundo d'um valle, perto | 
da povoação, a que chamam Valle do Cavallo 
junto a um monte, ha mna concavidade, pelo 
mesmo monte dentro, aberta a picão em rocha 
viva, obra que parece impossivel a forças luma- 
nas. Na concavidade está uma lagõa funda, cuja 
agua nem eresce, nem mingua, nem corre. Dizem 
que pelos annos de 1717 um abbade da freguezia. 
chamado Antonio de Magalhães, querendo saber 
o que havia dentro da lagôa, a mandou exgotar ; 
e estando esta enxuta desceram homens com lan- 
ternas a investigar. Acharam umas escadas que 
desceram, encontrando em baixo uma grande 
sala, onde estavam 4 figuas collossaes, apontan- 
do-lhe armas, pelo que cheios de medo fugiram, 
e ninguem mais quiz saber o que aquillo era. 
Pov. na freg. de Villar de Monros, cone. de Ca- 
minha, distr. de Vianna do Castello. Pov. na 
freg. de Manzedo, cone. de Monsão, dist. de Vianna 
do Castello. | Pov. na freg. de Cossourado, cone. 
de Barcellos, distr. de Braga. | Pov. na freg, de 
Nogueira, cone. e distr. de Braga. : Pov. na freg. 
de Tadim e Fradellos, cone. e districto de Braga. 
l Pov. na freg. de Santa Christina de Arões, 
eone. de Fafe, distr. de Braga. Pov. na freg. de 
Quinchães, cone. de Fafe, distr. de Braga. ` Qua- 
tro logares, nas freg.' de Santa Maria de Airão, 
Donin, Gonça, Serzedello, cone. de Guimarães, 
distr. de Braga. |! Pov. na freg. de Castellões, 
cone, de Villa Nova de Famalicão, distr. de 
Braga. | Dois logares, nas freg." de Parada de Ga- 
tim e Sabariz, cone. de Villa Verde, distr. de 
Braga. | Poy. na freg. de Sendim, cone. de Fel- 
gueiras, distr. do Porto; tem caixa postal. Pov. 
na freg. de Meinedo, cone. de Lonsada, distr. do 
Porto. | Dois logares das freg." de Bitarães e Lor- 
dello, cone. de Paredes, distr. do Porto. | Pov- 
na freg. de Rans e Carmas, cone. de Penaficl, | 
distr. do Porto. | Pov. na freg. de Moute Cordova, 
conc. de Santo Thyrso, distr. do Porto.! Dois 
casaes nas freg.* de Pombeiro de Riba Vizela e, 
Sousa, cone. de Felgueiras, distr. do Porto. 
Quinta, na freg. de Pombeiro de Riba Vizella, 
cone, de Felgueiras, distr. do Porto. | Sitio na 
freg. de 5. Martinho do Campo, coue. de Santo 
Thyrso, distr. do Porto. 

Agrellos. Pov. da freg. de Sanfins, cone. de 
Alijó, distr. de Villa Real. | Id. da freg. de Covas, 
coue. de Boticas, distr. id. | Duas pov. das freg.* 
Rendufe e Rio do Cabrão, e Pedroso, cone. de 
Arcos de Valle de Vez, distr. de Vianna do Cas- 
tello. | Pov. da freg. de Esporões, cone. e distr. 
de Braga. | Id. da freg. de S. João das Caldas, 
cone. de Gnimarães, distr. id. || Id. da freg. de 
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Santa Cruz do Douro, cone. de Baião, distr. do 
Porto. Id. da freg. de Cabeça Santa, cone. de 
Penafiel, distr. id. | Id. da freg. deSFigucira de 
Lorvão, cone. de Penacova, distr. de Coimbra. 
Casal da freg. de Paraiso, cone. de Guimarães, 
distr. de Brag Quinta de Santa Cruz do Douro, 
cone. de Baião distr. id. | Id. da freg. de Rai- 
monda, cone. de Paços de Ferreira, distr. idem. 

Agria. Pov. na freg. c cone. de Figueiró dos 
Vinhos, distr. de Leiria. | Pov. ua freg. e cone. 
de Pedrogão Grande, distr. de Leiria. 

Agria Boa. Plov. ua freg. de Brandara, cone. 
de Ponte de Lima, distr. de Vianna do Castello. 

Agrião. Pov. do litoral pertencente ao cone. e 
com. da Povoação, distr. de Ponta Delgada, bisp. 
d' Angra, na ilha de S. Miguel, Fertil em cas 
nhéiros. 

Agri-Boa. Pov. na freg. de Cepões, conc. de 
Ponte de Lima, distr. de Vianna de Castello. 

Agricultura. Na parte “da peninsula hispa- 
nica, correspondente hoje ao reino de Portugal, 
a agrienltura dos primeiros povoadores poucos 
vestígios deixou. Os iberos, os celtas, os hgures, 
os phenicios ¢ os gregos nada fizeram que se 
possa comparar ao que depois, passados ainda os 
wisigodos e os barbaros, praticaram os monros. 
A agricultura com a invasão arabe tem a sua 
época mais formosa. E’ o musulmano Ibn Alauam 
quem, na sua obra sobre a agricultura dos mou- 
ros ua peninsula, póde dar valioso testemunho. 
Mas, atravez dos seculos, tem-se mantido como 
monumento util todos os instrumentos agricolas 
e todas as culturas que os sarracenos trouxeram. 
A picota, ou cegonha, esse primitivo meio de ti- 
rar à agua do fundo dos poços é obra sua. À nora, 
e engenho de tirar à agua, que a po dos 
campos torna agradavel, é com o calabre e com 
os alcatruzes um invento dos arabes on, pelo me- 
nos, uma das machinas por elles aqui implanta- 
das. Embora se diga que, de outras eivilisações 
trouxessem os engenhos, nem por isso o seu pa- 
pel é menos bello, pois que tambem fóram elles 
que transplantarant para as hortas peninsulares, 
a couve-flôr de Chypre, as cidras da Media; c, 
assim como os hellenos c os phenicios trouxeram 
as cerejas do Ponto, a alface da Ilha de Cós, 
as castanhas da Castauea, as oliveiras da Grecia, 
tambem elles aqui enltivaram as ameixas da Sy- 
ria, os figos da Mesopotamia, os damascos da Ar- 
menia e os pecegos da Persia. O verdadeiro es- 
teio da nação portugueza foi em todas as epocas 
a industria agraria e, se não egualmente em to- 
dos os seus ramos, pelo menos em alguus d'elles, 
muitos capitaes se valorisaram. Todavia, este 
torrão uberrimo, a par das suas grandezas pas- 
sadas não nos dá provas de que os restos d'essas 
naus atestadas de ouro e especiarias que nos va- 
leram tanta riqueza, se mostrem hoje em antigas 
escolas agricolas, canaes ¢ outras vias de com- 
municação que, dando utilidade ao paiz, promo- 
vessem o incremento da mais notavel, da primor- 
dial industria. O povo portuguez, valente por 
condição, heroico e sobrio por temperamento, 
sofireu por bastas vezes a fome, a extrema mis 
ria. A população trabalhadera nuuca poude nso- 
fruir um ceitil das riquezas que mal chegavam 
para a côrte. As porfiadas lnetas, as dilatadas 
expedições, consumiram muitas vidas, muita ac 
vidade. Mal o agricultor, wum instante de relativo 
socego, se entregava mais tranquillo à pratica 
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da industria agraria, logo tinha que abandonal-a 
para correr a empunhar a Desta e o pelouro, prom- 
pto a batalhar. Os dizimos, as derramas, as ju- 
gadas, os mil impostos, são causas d'esse abati- 
mento. A grande propriedade é ontra razão que 
se casava com a nsnra do capital e com a falta do 
agente do trabalho. Nos principios do secnlo xiv 
houve fome, da qual resultou à epidemia que o 
reino soflren. A enltura cerealfera, não sendo a 
mais propria a grande parte dos terrenos de Por- 
tugal, c tendo este facilidade de adquirir o pão 
quando lhe faltasse, só era e é mantida por obri- 
gação da lei ou pela força da necessidade dos 
proprios lavradores. A legis], ação cuidon sempre 
em manter o pão barato, e n'esse objectivo eram 
empregados todos os meios indire facilita- 
va-se à importação e contrariamente a saida, e 
não só de provincia para provincia, mas tambem 
de terra para terra, o que fez com que os lavra- 
dores não tivessem interesse em augmentar a 
produeção; pois que, não havendo consumo re 
muucrador, não ha industria possivel, Estas 
ecumstancias e contingencias tornaram precaria a 
eultnra dos cereaes; e ainda a perda da fertili- 
dade, motivada pela falta de adubos, on pratica 
de mans processos de eultnra, contribuiu tambem 
para que só no norte do paiz'essa prodneção se 
mantivesse mais constante. Para evitar a falta 
de pão, que se começava sentir no reino, deter- 
minon D. Manuel (Ordenações manuelinas, liv. 1v, 
eap. xxxn) «que nenhuma pessoa comprasse trigo, 
nem cevada, nem centeio, nem milho para o re 
vender assim no logar onde o comprar, como para 
tirar tóra, pena de perda do pão em dobro.» 
Sabe-se que d'esta lei foi execptnado o pão que 
os almoereves comprassem e aquele que viesse 
para Lisboa. D. João LI, em 5 de junho de 1553, 
acerescentou a estas penas a de prisão, mandando 
que fósse caso de devassa. D Sebastião, julgando 
que o motivo porque o pão subia de preço fôsse 
receberem os agricultores dinheiro de antemão, 
ordenon que em sens reinos só vendesse pão quem 
o tivesse de sua colheita ou rendas e ninguem an- 
tecipasse dinheiro aos lavradores sob pena de 
perder pão e dinheiro. Seguiram-se outras leis du- 
rante o scenlo xv1 de thcor semelhante, as quaes, 
procurando dar ao remo a abundancia, só lhe 
tronxeram a carestia, porquanto os agricultores, 
vendo que o pão não tinha saida, não enltivavam 
a terra, fugindo á enltura do cercal mais neces- 
sario. No principio do ulthno seculo o proteccio- 
mismo foi a theoria adoptada. Em 1820 era rigo- 
rosamente prohibida a importação de cereacs, 
ficando P. João VI anctorisado por eôrtes, a le- 
vantar esta prohibição quando honvesse necessi- 
dade «disso, dependendo a admissão na capital 
e na cidade do Porto de que o preço à atti 
por hectolitro 58800 réis na primeira e 55% 
na segunda. Para os different nos da agri- 
cultura vide os artigos espe Arborvicultura, 
Horticultura, Silvicultura, Viticultura, ete. 
Agricultura ( Legislação antiya para a). Como 
ficou ligeiramente esbocado no artigo anterior, 
icerea da cultura cereahfera, os monarchas pres- 
taram à agricultrra em geral a possivel atten- 
ção, compativel com o systema das leis sobre 
emprasamentos é aforamentos, quasi todo mol- 
dado sobre o direito romano, porquanto a emphy 
tense foi nos primeiros tempos favorecida pe 
ciremmstancias do paiz. A's Iuetas da conqui 
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seguiram-se as largas doações feitas aos mostei- 
ros, ás egrejas, ás ordens militares e aos varões 
que se haviam distinguido n'aquellas luctas; to- 
dos estes pr oprietarios, chamando trabalhadores 
para a cultura, os seus contractos com elles ti- 
nham por via de regra o caracter de emprasa- 
mentos ou aforamentos individuacs. Aparte os 
capitulos dos foraes relativos a cada terra e a 
lei de 1), Affonso IT, em 1253, a respeito dos sa- 
larios dos trabalhadores ruraes, desde D. Diniz, 
o rei lavrador, que apparecem providencias im- 
portantes:para o desenvolvimento da agricultura ; 
taes como o estabelecimento de diversas feiras 
pelo paiz e as leis de 10 de jnlho de 1286 e 12 de 
março de 1291, tendentes a evitar a conservação 
da propriedade em poder das corporações reli- 
giosas. D. Fernando I qniz sujeitar a industria 
agraria à sna lei de 26 de junho de 1376 gar- 
mente designada pela lei das sesmarias, em “que 
todos eram “obrigados a lavrar, por si ou por ou- 
tros, as herdades que possnissem, o que passon 
suecessivamente para as Ordenações. À antiga 
legislação dos foraes, depois do respectivo exame 
em 1497, teve as alterac :s da ordenação ma- 
nuelina de 1514 e das snas emendas de 1521. No 
seculo xvm o marquez de Pombal tenton inutil- 
mente combater o estado geral da propriedade 
agricola, podendo vêr-se, entre ou outros, os al- 
varás n'esse sentido dos annos de 1764 e 1 
O systema dos foraes foi profundamente modifi- 
cado pelo alvará de 11 de abril de 1815, que es- 
tabelecen diversas isenções e outros beneficior, 
afim de promover a cultura dos terrenos em ge 
ral, tanto os cultivados como os por cultivar. A 
carta de lei de 14 de março de 1823 amplon 
ainda as disposicões d'aquelle alvará. 

Agricultura (Legislação moderna pura à ). As 
disposições principaes, promnlgadas depois da 
ereação do ministerio das obras publicas, commer- 
cio e industria. com relação à agricultura, redu- 
zem-se Ás seguint as que a beneficio d'esta e 
dos canaes, aquednetos particulares e outras 
obras relativas ao nso das aguas atravez dos 
predios rusticos se contem no artigo 456.º e se- 
guintes do codigo civil; as que fazem parte da 
lei de 1 de julho de 1867; as de que se trata nas 
portarias de 15 de março de 1853; as do ofticio 
de 19 de março de 1843 e decreto de 30 agosto 
de 1852: as providencias tendentes a promover 
o sen dese nvolvimento em Moçambique e que 
constam das portarias de 23 de fevereiro e 99de 
setembro de T; as disposições do decreto de 
29 de dezembro de 1964 sobre o ensino profis- 
sional de agrienltura, silvicultnra e veterinaria 
as do regulamento de 24 d'agosto de 1855, que 
estabelecen nm subsidio aos almmnos que fre- 
quentarem os eursos de veterinaria e de agro- 
nomia; as do regulamento de 26 de julho de 
1565; as das leis de 21 d'agosto de 1556 e T de 
abril de 1863, e decretos de 4 de dezembro de 
1861 e 23 de maio de 1865. Os estabelecimentos 
de instrueção oficial eram: a quinta regional de 
Cintra, para cusino clementar; instituto geral de 
agricultura, hoje instituto de agronomia e vete 
rinaria, e estabeleeimentos annexos, intendenc 
pecuarias e caudelarias. A administração supe- 
rior dos negocios publicas sobre à agr cultura, 
tstá confiada à direcção geral do comme eio e 
industria, da seer taria do mi 
publicas. 
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Agricultura (Sociedades cgriculas on dej. O 
decreto ¢ o regulamento de 23 de novembro de 
15851 deram desenvolvimento às disposições do 
codigo administrativo, artigo 221, nº 13, c 
artigo S9 do decreto legislativo de 20 de se- 
tembro de 18H, que mandava estabelecer nas 
capitaes de todos os districtos administrativos 
sociedades agricolas. Estas sociedades reuniriam 
nos paços do concelho; a despeza do seu expe- 
dicute pertencia às camaras numicipaes e às jin- 
tas geraes; cram constituídas pelas camaras, mem- 
bros da junta geral, facultativos de partido, vo- 
gaes do conselho do districto « presidi: 
governador civil. Dividiam-se em 5 secçõ 
dustria pecuaria e prados; mattas c Hor 
hortas, pomares c amorciras ; has e olivacs; 
cercaves e culturas não espe adas. Deviam 
apresentar anualmente um relatorio dos seus 
trabalhos. 

Agricultura Colonial) Sociedade de). Em 1599 
fundou-se em Lisboa esta sociedade afim de ad- 
ministrar e explorar algumas propriedades agri- 
colas da ilha do Principe, na Africa Oceidental. 
Segundo o ultimo relatorio publicado pertencem 
já a esta sociedade as roças Oiobó, S. José, Zellit, 
Ribeira Collu e Oque Trez, que constituem a roca 
Porto Real, dividida em dnas administrações, a 
de oeste e a de leste. Estava tambem ajustada 
a compra das roças Santa Murgarida, Moianço, 
Pedra Maria e Ayva Marçal situadas na ilha 
de 5. Thomé. No anno de 1901 já esta sociedade 
teve a producção de 91 4:261 kilos de cacau, man- 
tendo nm pessoal do 803 individuos de ambos os 
sexos, sendo 21 curopens. (om as novas proprie- 
dades adquiridas deve em breve angmentar bas- 
tante a importancia das culturas d'esta socie- 
dade. 

Agricultura Portugueza (Jul 
Central de). Esta importante assoeiaç 
dada por iniciativa de diversos propr 
lavradores residentes em Lisboa. Os sens esta- 
tutos fòram approvados em 26 de abril de 1860. 
Torna-se-nos impossivel meste logar apresentar 
uma lista dos mais relevantes servicos que esta 
prestimosa aggremiação tem prestado á agrieul- 
tura nacional, Bastará dizer que ella tem seguido 
com a maior attenção o trabalho perseverante da 
iudustria agricola no nosso paiz. Sob os sens aus- 
picios se teem realisado varias exposições e con- 
cursos de machinas agricolas, devendo especia- 
lisar-se a exposição-concurso de 1898 na Real 
Tapada da Ajuda, de que se publicou uu eata- 
logo illustrado, contendo todos os documentos 
respectivos. A representação da agricultura por- 
tugueza nas exposições internacionaes tambem 
deve à Real Associação varios trabalhos de orga- 
nisação. Nos relatorios publicados se colhem inte- 
ressautes elementos para avaliar dessas brilhan- 
tes iniciativas. Eis a nota d'essas publicações : 
Fastos da Real Associação da Agricultura Por- 
tugneza, 1881; Primeiro Congresso Agricola, 1SSS. 
~ Actas das sessões; Primeiro Congresso Agri- 
cola, 1888. Documentos; Seyuudo Congresso Ayri- 
cola, 1859. — Relatorios e representações a Sua 
Magestade; Congresso Viticolu Nacional de 1895. 
— Relatorio geral Vol. 1, Secção cultural e See- 
ção wnologiea: Congresso Viticola Nacional de 
ist. Relatorio geral Vol. 1n, Secção econo- 
mico-viticola. Memorias, estudos e propostas ; 
O trabalho da Real Associação Central da Ayri- 
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cultura Portuqueza, de marco de 189La março de 
1595; Hegimea economico do alrool em Portugal, 
1896, por Cincinnato da Cos Plantações defi- 
mitiras e cultara du vinha, 1896, por D. Luiz de 
Castro; Contribuição predial, relator Henrique 
de Mendia = Representação dirigida 4 Ciunara 
dos Senhores Deputados em abril de 1596, sobre 
proposta de fazenda apresentada pelo Governo ; 
Contribuições de juros, relator dr. Daniel dos San- 
tos Idem; Contribuição sumpluaria e de reuda 
de casas, relator dr. J. G. Barros e Cunha. Idem; 
Modificações nas pantas adraneiras, relator F. Ju- 
lio Borges— Idem. Relatorio da gercneia de 2 de 
abril de 1895 a 16 de maio de 1896. Relatorio 




















da gerencia de 17 de maio de 1896 a janeiro de 
Relatorios 
tepresen 


1897; A questão dos vinhos, 1 
apresentados às assembléas gera 
tacão às córtes; À questão dos trigos, 1 Re- 
latorio da direeção sobre as occorreneias de mar- 
ço de 1893 e representação a Sna Magestade Il- 
Rei; ete., cte. 

Agrinha. Pov. u r. da Carreira, conc. de 
Villa Nova de Famalicão, distr. de Braga. | Pov. 
ua freg. de Celleirós, cone. e distr. de Braga. 
Pov. na freg. de: Lama, conc. de Santo Thyrso, 
distr. do Porto. Pov. na freg. de S. Paio de 
Neide, cone, de Villa Nova de Famalicão, distr. 
de Braga. 

Agrinhas. Pov. da freg. de Paranhos, bairro 
oriental do Porto. 

Agrinhos. Pov. da freg. de Caldellas, coue. de 
Amares, distr. de Braga. 

Agrixouso. Pov. na freg. de Aflife, conc. de 
Vianna do Castello 

Agro. Pov. na fr 
Covo, cone. de Ba: 
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auta Eulalia de Rio 
Hos, distr. de Braga. | Pov. 
ua freg. V'Armil, conc. de Fafe, distr. de Braga. 

Pov. na freg. de S. Salvador de Briteiros, cone. 
de Guimarães, distr. de Braga. || Pov. ua freg. 
de Campo, eone. de Povoa de Lanhoso, distr. de 
Braga. | Pov. na freg. d'Arnoso, cone. de Villa 
Nova de Famalicão, distr. de Braga.) Pov. na 
freg. de Cervães, cone. de Villa Verde, distr. de 
Braga. Tres logares nas frog de Aviz, Ma- 
grellos e S. Lourenço do Douro, cone. de Marco 
de Canavezes, distr. do Porto. Pov. na freg. de 
S. Martinho de Bougado, cone. de Santo Thyrso, 
distr. do Porto. Pov. na freg. de Villar do Pa- 
vaizo, conc. de Villa Nova de Gaya, distr. do 
Porto. | Tres logares nas freg de Beduido, Bu- 
nheiro e Pardilhô, cone. VEstarreja, distr. de 
Aveiro. Casal na freg, de Idães, cone. de Fel- 
gueiras, distr. do Porto. o 

Agro de Banho. Pequeno rio do conc. de 
Barcellos, com nm enrso de 10 k. E" afluente do 
Cavado, onde entra nos limites da freg. de Cam- 
bezes. 

Agro do Boí 
de Dnas Egre, 
Porto. 

Agro Bom. Pov. « freg. (5. Miguel) da prov- 
de Traz-os-Montes, cone. de Alfandega da Fé, 
com. de Mogadonro, distr. e bisp. de Bragança. 
413 alm. e 99 fog. Tem escola. ý 

Agro do Favo. Pov. da freg. de Christellos, 
cone. de Louzada. distr do Porto. 

Agro Maior. Pov. da freg. de Real, cone. de 
Amarante, distr. do Porto. 

Agro do Monte. Pov. da prov. de Entre Douro 
e Minho. 






























Pov. na prov. do Minho, freg. 
s, cone. de Paredes, distr. do 
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Agro Velho. Pov. na freg. d'Amorin, cone. de 
Povoa de Varzim. || Pov. na freg. Oleiros, coue. 
da Feira, distr. d'Aveiro. 

Agro Verde. Pov. da freg. de Sobrosa, conc. 
de Paredes, distr. do Porto. 

Agro Villa. Pov. nas freg. de Duas Egrejas 
e Villela, cone. de Paredes, distr. do Porto. 

Agroal. Pov. da freg. da Gafanhocira, cone. 
«PArraiollos, distr. d'Evora. | Pov. na freg. de Po- 
mares, cone. de Arganil, distr. de Coimbra. 

Agrochão. Pov. e freg. da prov. de Traz-os- 


Montes, cone. c com. de Vinhaes, distr. e bisp. 
de Bragança. 668 alm. e 168 fog. Tem escola do | 


sexo mase. A pov. dista 25 k. da séde do cone. E’ 
orago S. Mamede. | Pov, na freg. de Miranda, 
cone. de Areos de Valle de Vez, distr. de Vianna 
do Castello. || Pov. na freg. de Varzea da Ovelha, 
cone, de Marco de Canavezes, distr. do Porto. || 
Sitio na freg. de Moldes, cone. de Arouca, distr. 
d'Aveiro. 

Agrochão de Baixo e de Cima. Duas pov." 
da freg. de Santa Maria de Sobre 'Tamega, cone. 
de Marco de Canavezes. 

Agrocovo. Pov. da freg. de Codeçoso, eone. de 
Celorico de Basto, distr. de Braga. ! Casal na 
freg. de Rendufe, cone. de Guimarães, distr. de 
Braga. 

Agrodidas. (V. Agordigo). 

Agrolongo. Pov. da freg. de S. Lourenço de 
Sande, cone. de Guimarães, distr. de Braga. 

Agromão. Pov. e ribeira na prov. Entre Don- 
ro e Minho. 

Agros. Pov. da freg. da Junqueira, cone. de 
Macicira de Cambra, distr. d'Aveiro. ` Dois lo- 
gares nas freg.™ d'Alemtem e Villar de Torno, 
cone. de Lousada, distr. do Porto. || Casal na 
freg. de Santa Maria de Geraz de Lima, eone. e 
distr. de Vianna do Castello. 

Agua (Quinta do). Na freg. de S. Martinho de 
Mavcores, eone. de Torre de Moncorvo com., distr. 
c bisp. de Bragança. || Casal na freg. de S. João 
Baptista de Parada de Esther, cone. e com. de 
Castro Daire, distr. de Vizeu, bisp. de Lamego. 
| Quinta na freg. d'Amora, cone. do Seixal, com. 
"Almada, distr. e patriare. de Lisboa. 

Agua-Alta. Quinta na freg. de Covas do Dou- 
ro, conc. de Sabrosa, distr. de Villa Real, bisp. 
de Lamego. || Quinta na freg. de S. Sebastião da 
Feira, cone. e eom. d'Oliveira do Hospital, distr. 
e bisp. do Coimbra. 

Agua d'Alta. Pov. da freg., cone. e eom. de 
Figueiró dos Vinhos, distr. de Leiria, e bisp. de 
Coimbra. 











Agua d'Alte. Pov. na freg. de Santa Entalia | 


d'Aguada de Cima, cone. c com. d'Agueda, bisp. 
de Coimbra. | Pov. da freg. de Teixcira, cone. e 
com. d'Arganil, distr. e bisp. de Coimbra. ` Pov. 
ua freg. de Molledo, eonc. c com. de Castro Daire, 
distr. de Vizeu, bisp. de Lamego. | Pov. na freg. 
de Torredeita, cone. e distr. de Vizeu. | Quinta 
ua freg. e cone. de Murca, distr. de Villa Real, 
bisp. de Lamego. Quinta na freg. de S. Thiago 
de Mondrões, cone., com. e distr. de Villa Real, 
arceb. de Braga. | Herdade na freg. da Estrela, 
conc. ¢ com. de Moura, distr. e bisp. de Beja. 
Agua d'Altinha. Pov. na freg. da Estrella, 
cone. e com. de Monra, distr. e bisp. de Beja. 
Agua de Alto. Pov. c freg. (S. Pedro) do cone. 
« com. de Villa Franca do Campo, distr. de Ponta 
Delgada, bisp. d'Angra, na ilha de S. Miguel. 


su 
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7425 alm. c 343 fog. || Quinta ua freg. de N. Na 
PAssunpção de Fonte Areada, conc. de Sernan- 
celhe, com. de Moimenta da Beira, distr. de Vi- 
zeu, e bisp. de Lamego. | Herdade na freg. de 
Monte-Virgem, conc. e com. de Redondo, distr. e 
arecbisp. d'Evora. Herdade na freg. de N. 5.º 
das Neves de Brinches, cone. e com. de Serpa, 
bisp. de Beja. 

Agua de Alto e Alcaria do Pato. Casal na 
freg. N. Sa d'Assumpção de Querenea, cone, é 
com. de Loulé, distr. de Faro, hisp. do Algarve. 

Agua Ambó. Logar da ilha de 5. Thomé, na 
Guiné, Africa Occidental, onde se estabeleceu 
junto à praia a primeira povoação de europeus 
que houve n'esta ilha. Foi seu fundador João de 
Paiva em 1485, e n'esse logar esteve a povoação 
durante oito annos, passando depois para a foz 
do rio Agua Grande, onde agora está a capital. 
Hoje é fundeadonro pouco frequentado. Dista 20 
k. da eapital e fica proximo da Ponta Figo. 

Agua de André. Herdade ua freg. de Ca- 
brella, cone. e com. de Montemór-o-Novo, distr. 
e arceb. de Evora. 

Agua de Bacias, Sitio na freg. de N. Theo- 


| tonio, eone. e com. d'Odemira, distr. e bisp. de 


Beja. 

Agua de Bacoras. Herdade na freg. cone. e 
eom. de Moura, distr. e bisp. de Beja. 

Agua Baixa. Roça na ilha de S. Thomé, na 
Africa Vecidental. 

Agua de Banhos. Nome d'um ribeiro que 
atravessa as freg.™ de S. Vicente e da Ventosa, 
em Elvas, na direeção de sudoéste-nordêste, ten- 
do o seu principio ua herdade do Mestre, a otste 
da aldeia de S. Vicente, e a foz no rio Caia. Em 
todo o seu trajeeto atravessa este ribeiro succes- 
sivamente as herdades da Corretina, 1.º d'Agua 
de Banhos, Carvalhal, Outeiro, 5. Domingos, Ca- 
pella, Chacim, Torre do Brito, Montes-novos, è 
2º d'Agua de Banhos. | Casal na freg. de X. Vi- 
cente, cone. e com. d'Elvas, distr. e arceb. de 
Evora. 

Agua Boa. Pov. na freg. de S. João Baptista 
de Uspite, cone. e com. de Villa Nova 'Ourem, 
distr. de Santarem, patriare. de Lisboa. | Pov. na 
freg. de N. S. da Conceição da Sabocheira, cone. 
e com. de Thomar, distr. de Santarem, patriarc. 
de Lisboa. | Casal na freg. de S. Bartholomen, 
cone. ¢ com. da Lourinhã, distr. e patriare. de 
Lisboa. | Casal na freg. cone. e com. de Ponte 
de Sôr, distr. c diocese de Portalegre. | Casal 
na freg. e eone. de Mora, distr. d'Evora. 

Agua Boa da Charneca. Sitio na freg. VAI- 
deia do Matto, cone. ¢ com, de Coruche, distr. de 
Santarem, arceb. d'Evora. | Sitio ua freg. de X. 
Torquato, cone. e com. de Guimarães, distr. e 
areeb. de Braga. 

Agua Boa da Ribeira. Casal na freg. d'Al- 
deia do Matto, cone. e com. de Cornche, distr. de 
Santarem, arceb. dEvora. | Casal na freg. de 5. 
Torquato, cone. c com. de Guimarães, distr. e 
areeb. de Braga. 

Agua Branca. lov. na freg. de N. 5º da Con- 
ceição da Egreja Nova, conc. e com. de Mafra, 
distr. e patriare. de Lisboa. 

Agua Caco. Roça na ilha de S. Thomé, na 
Africa Occidental. 

Agua das Casas. Pov. da freg. de 5. Silves- 
tre do Souto, cone. e com. de Abrantes, distr de 
Santarem, bisp. de Portalegre. 
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Agua do Conde, Casal e sitio na freg. d'AI- 
deia do Matto, cone. e com. de Coruche, distr. de 
Santarem, arceb. d'Evora. | Casal na freg. de S 
“Torquato, conc. e com. de Guimarães, distr. e 
arceb. de Braga. 

Agua da Cuba. Pov. na freg. de Santo Anto- 
mo d'Areias, cone. de Marvão, distr. de Porta- 
legre. 

Agua Derrancada. Casal ou herdade na freg. 
e cone. de Grandola, com. d'Alcacer do Sal, distr. 
de Lisboa, bisp. de Beja. 

Agua Doce. Pov. na freg. c cone. da Moita, 
com. Aldeia Gallega, distr. e patriare, de Lis- 
boa. || Casal na freg., e cone, de Beja. 

Agua Empegada. Pov. da freg. de S. Verissi- 
mo, de Lagares, cone. e com. de Felgueiras, distr. 
e bisp. do Porto. 

Agua Encanada. Pov. da freg. de S. Mamede 
de Arca, eonc. de Ponte de Lima, distr. de Vian- 
na do Castello, arceb. de Braga. 

Agua Ensossa (Monte da). Na freg. de Santo 
Antonio de Terrugem, cone. e com. d'Elvas, distr. 
de Portalegre. 

Agua Ferrea. Casal na freg. e cone. d'Azam- 
buja, com. do Cartaxo, distr. e patriare. de Lis- 
boa. || Quinta na freg. de Collares, cone. e com. 
de Cintra, distr. e patriare. de Lisboa. || Quinta 
da freg. cone. e eom. de Loures, distr. e patriare. 
de Lisboa. 

Agua Ferrenha. Casal na freg. de Santa Mar- 
garida da Serra, cone. de Grandola, com. d'Alea- 
cer do Sal, distr. de Lisboa e bisp. de Beja. 

Agua da Figueira. Pov. da freg. de N. 
lau da Pena Lobo, cone. e com. de Sabugal, 
e bisp. da Guarda. 

Agua Formosa. Pov. da freg. de S. Lourenço 
de Carvide, cone., com. e distr. de Leiria. Pov. 
na freg. de Mata Mourisca, cone. e com. de Pom- 
















distr. 








bal, distr. de Leiria, bisp. de Coimbra. Pov. na 
freg. de N. Sa da Piedade de Monte Redondo, 





cone. é distr. de Leiria. | Pov. na freg. e cone. 
de Villa de Rei, com. da Certã, distr. de Cas- 
tello Branco, e bisp. de Portalegre. Sitio na 
freg., cone. e com. de Castello de Vide, distr. e 
bisp. de Portalegre. | Sitio na freg. conc. e com. 
de Pombal, distr. de Leiria, bisp. de Coimbra. 

Agua do Forno de Baixo e de Cima. Duas 
pov.* das freg. de Lamas de Miranda, conc. de 
Miranda do Corvo, com. de Louzã, distr. e bisp. 
de Coimbra. 

Agua Fria. Rio da Beira Alta. Nasce proxi- 
mo da Villa Alva e desagua no rio Sul, junto à 
villa de S. Pedro do Sul. | Quinta na freg. de 
Villa Maior, cone. ¢ com. de S. Pedro do Sul, 
distr. e bisp. de Vizeu. | Herdade na freg. do Sul, 
cone. e com. de S. Pedro do Sul, distr. e bisp. de 
Vizeu. 

Agua Funda, Roça da ilha de S. Thomé na 
Africa Occidental. 

Agua de Fuzos, lov. na freg. de Santa Ma- 
ria do Castello de Tavira, cone. e com. de Ta- 
vira, distr. de Faro e bisp. do Algarve. 

Agua Gil. Pov. na freg. de S. Domingos, conc. 
c com. de S. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa, 
e bisp. de Beja. 

Agua Grande. Rio da ilha de S. Thomé, na 
Africa Occidental, em cuja foz está situada a ca- 
pital | Denominação de uma roça na mesma ilha. 

Agua Izé (João Muria de Sousa Almeida, barão 
de). Fidalgo da casa real, do conselho de S. M., 
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| cominendador das ordens de Christo e da de N. 
Sa da Conceição de Villa Viçosa, cavaleiro da 
ordem da Torre e Espada, tenente coronel de 2.3 
linha dos volunta de Benguela. N. na ilha 
do Principe, a 12 de março de 1816, £ na cidade 
de S. Thomé, a 17 Voutubro de 1869. Era filho 
de Manuel da Vera Cruz Almeida, coronel de mi- 
licias, proprietario na ilha do Principe, e de sua 
mulher, D. Paschocla de Sonza Leitão. Foi 1.º 
barão d'Agua Izé em sna vida, por decreto de 
16 d'abril, e carta de 15 de maio 
de 1868, Sousa e Almeida era 
abastado proprietario ilhas de 

5. Thomé e do Principe, e na 

cidade de S. Filippe de Beigne- 

la, senhor dos grandes prazos 
denominados Agua-Izé, e Castel- 

lo do Snl, sitos na Patria-lRei, e 

do grande prazo denominado Alto 

Douro na ilha de S. Thomé. 

Casou com I). Marianna Anto- 

nia de Carvalho. Não deixou suc- 

cessão legitima. O seu brazão, 
conforme vem na Kesenha das 

Fumilias Titulares e Grandes de 

Portugal, foi concedido por alvará de 2 de 

junho de 1845: wn escudo partido em pala; 

na primeira, as armas dos Almeidas: em capo 
vermelho seis besantes de ouro entre uma do- 
bre cruz, e bordadura do mesmo metal; na se- 
gunda pala as armas dos Leitões: em campo de 
rata tres faxas vermelhas, e por differença uma 
rica verde com um ferro de flecha de prata. O 
1.º barão d'Agua-lzé esteve em Lisboa por diver- 
sas vezes, visitou as principaes cidades da Eu- 
ropa, e voltou em 1853 para a ilha do Principe, 
depois de longa ausencia, com o proposito de an- 
xihar alli todos os progressos agricolas. Partiu 
depois, em 1855, para S. Thomé, dirigindo clle 
proprio as suas importantes plantações de café, 
cacau, cte. Foi então presidente da camara mu- 

nicipal, promoveu a construcção de estradas c 

outros melhoramentos. 

Agua Izé (Manvel da Vera Cruz Almeida, 2 
barão de). 'Titulo renovado por decreto de 25 de 
dezembro de 1871, 2.º Filho illegitimo do 1.º ba- 
rão do mesmo titulo, João Maria de Souza Al- 
meida; n. em Benguela, a 1 de maio de 1538 
Por successão, foi fidalgo da casa real. Era, como 
seu pac, abastado proprietario na ilha de S. Tho- 

















Brazão do barão 
de Agua lzé 


















mé, e senhor do grande prazo denominado Agua- 
Izé, sito na Praia-Rei. ou em 26 de novembro 





59, com D. Faustina Maria da Cone 
natural da ilha do Principe, filha de Christovam 
Xavier Velloso e de sua mulher, D. Maria da 
Conceição Paulet. D'este matrimonio não houve 
suce 4 








Agua Izé. Roça na ilha de S. Thomé, na Afri- 
ca Oceidental, pertencente á Companhia da ilha 
do Principe. 

Agua Levada. Pov. ua freg. de Santa Mari- 
uha, cone. de Ribeira de Pena, com. de Villa 
Ponca Aguiar, distr. de Villa Real, arceb. de 





Braga. | Pov. na freg. de Paçô, cone. e com. de 
Arcos de Valle de Vez, dista. de Vianna do Ca 
tello, arceb. de Braga Pov. na freg. de S Sa 
valor de Rebordões, cone. de Ponte de Lima, 
districto de Vianna do Castello, arceb. de Braga 

Pov. na freg. de N. Pedro de Fragoso, cone e 
“om. de Barecllos, distr. de Braga.) Pov. na freg. 


st 
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de Santa Kulalia de Rio Covo, cone. é com. de 
Barcellos, distr. de Braga. Pov. na freg. de N. 
João Baptista de Balança, conc. de Terras de 
Bonro, distr. de Braga. Pov. na freg. de Santa 
Leocadia de Fradelos, cone. e com. de Villa Nova 
de Famalicão, distr. de Braga. Pov. na freg. de 
Cervães, conc. e com. de Villa Verde, distr. de 
Braga. | Pov. na freg. de S. Mamede de Coronado, 
conc. e com. de Nanto Thyrso, distr. do Porto. 

Pov. va treg. de Santa Marinha d'Avanca, cone. 
PEstarreja, distr. d Aveiro, bisp. de Coimbra. 

Pov. na freg. de S. Pedro Espinho, cone. e com. 
de Mangualde, distr. e bisp. de Vizen. | Pov. na 
freg. de S. Vicente, cone. d'Oliveira de Frades, 
com. de Vouzela, distr. e bisp. de Vizeu. | Ca- 
sal na treg. de Santa Enlalia de Barrosas, conc. 
e com, de Lousada, distr. e bisp. do Porto. © Pov. 
na freg. de Santa Eulalia de Constance, cone. e 
com. de Marco de Canavezes, distr. do Porto. 

Quinta na freg. de Castelões de Recezinhos, 
cone. é com. de Penafiel, distr. e bisp. do Porto. 

Pov. na freg. de S. Mamede de Negrellos, cone. 
e com. de Santo 'Fhyrso, distr. e bisp. do Porto. 

Pov. na frog. de X. João da Ponte, cone. e com. 
de Gnimarães, distr. de Braga. 

Agua Livre. Pov. da freg. de Bellas, cone. e 
com. de Cintra, distr. e patriare. de Lisboa. 

Agua de Lobo. Herdade na freg. de Santa 
Barbara, conc. d'Extremoz, distr. e areeb. de 
Evora. 

Agua Longa. Pov. e freg, da prov. do Minho, 
cone. e com. de Paredes de Conra, dist. de Vian- 
na do Castello, arceb. de Braga. 500 alm. e 142 
fog. Foi abbadia dos viscondes de Villa Nova 
Cerveira, que contavam muitos padroados. À pov. 
dista 6 k. da séde do cone. E" seu orago X. Paio. 
Tem clima frio, mas saudavel, Dizem que a gente 
daqui vive de 100 a 130 annos. Cria gado. E’ 
montanhosa. | Pov. e freg. da prov. do Douro, 
cone. e com. de Santo Thyrso, distr. e bisp. do 
Porto. 562 alm. e 1535 fog. Tem escola do sexo 
masc. À pov. dista 10 k. da séde do cone. E" 
orago N. Julião. 

Agua de Lupe. Pov. na freg. de S. Mathias, 
cone. e distr. d'Evora. Quinta na freg. des. Vi- 
cente do Panl, cone. e distr. de Santarem, pa- 
triare. de Lisboa. 

Agua Machado. Roça da ilha de S. Thomé, 
na Africa Occidental. 

Agua Marçal, Pequena roça da ilha de S. 
Thomé, na Africa Oceidental. 

Agua de Mil. Pov. da freg. de S. Roque 
ilha da Madeira, cone., com. e distr. do Funchal. 

Agua de Moinhos. Casal na freg. de Sobre 
Tamega, cone. e vom. de Marco de Canavezes 
distr. e bisp. do Porto. 

Agua de Montinho. Sitio na freg. de S. Ma- 
mede de Sadão, cone. de Grandola, com. d'Alea- 
cer do Nal, distr. de Lisboa, e bisp. de Beja. 

Agua Morta. Pov. da freg. de S. João Ba- 
ptista de Gestaço, cone. e com. de Baiño, distr. 
e hisp. do Porto. 

Agua de Ouro. Casal na freg., cone. e com. 
de Torres Vedras, distr. e patriare. de Lisboa. 

Agua Palito. Roça da ilha de S. Thomé, na 
Africa Oceidental, 

Agua de Pau. Villa e freg. do cone. e con 
de Villa Pranca do Campo, distr. de Ponta Del- 
gada, bisp, d'Angra do Heroismo, na ilha de S. 
Miguel. 3615 alm. e S72 fog. Foi fundada a villa 
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cm 1522. Tom porto denominado Valle de Calw- 
cos. Estação postal e telephonica, é permuta ma- 
fas com Lisboa. E” orago N. N.º dos Anjos rra. 
em que rebentaram em 1563, dois vuleðes, e 
numa das crateras se formou a Lagôa do Fogo. 

Agua Pé. Casal, na freg. de Santo Quintino, 
conc. de Sobral de Mont'Agraco, com. de Torres 
Vedras, distr. e patriare. de Lisboa. 

Agua de Peixes. Pov. da freg. de N. Nº de 
Assumpção, cone. e com. d'Alvito, distr. de Beja. 
Teve categoria de villa. Pertenceu aos duques 
de Cadaval. Até 1834 cram elles que nomeavam 
os vereadores, juizes « escrivães. À casa Cada- 
val ainda alli possue uma importante herdade, 
com palacio, jardins ¢ pomares. Tem uma grande 
matta, chamada Cerrado d Água, com asinheiros 
e sobreiros, enlaçados de silvedo, esteval e mo- 
dronhal que a tornam impenctravel. Tem muita 
caça, como javalis, corças, veados, ete. Tem 3 k. 
de comprido e 1500 de largo. E" coutada dos du- 
ques de Cadaval. 

Agua de Pena. lov. ¢ freg. (Santa Beatriz) 
da com., distr. e bisp. do Funchal na ilha da Ma- 
deira. Esta freg. divide-se em dnas partes: uma, 
com 176 alm. e 42 fog. pertence ao cone. de San- 
ta (rnz; ontra com $64 alm. e 104 fog. pertence 
ao Machico. É 

Agua Peneira. Pov. na freg. de 5. Thiago de 
Tremez, cone. e distr. de Santarem, patriare. de 
Lisboa. Pov. na freg. de N. N. da Graça de 
Azoia de Cima, cone., com. e distr. de Santarem, 
patriare. de Lishoa. 

Agua das Poças. Nitio na freg. de X. Bartho- 
lomeu da Serra, conc. e com. de 5. Thiago do 
Cacem, distr. de Lisboa, e bisp. de Beja. 

Agua Porca. koça da ilha de S. Thomé, na 
Africa Oceidental. 

Agua de Porco. lov. na freg. de S. Pedro de 
Melides, cone. de Grandola, eom. d'Aleaver do 
Sal, distr. de Lisboa, e bisp. de Beja. 

Agua da Pousada, lov. na freg., conc. « 
com. d'Aleacer do Sal, distr. de Lisboa, arceb. 
Evora. 

Agua da Prata. lov. na freg. de Santa Ma- 
ria, Une. cone. da Chamusca, com. da Golle- 
ï, distr. de Santarem, e patriare. de Lisboa. 
Logar na freg, com. é distr. de Portalegre. 
Herdade na freg. da Graça do Divór, conc., com. 
e distr. Evora. 

Agua da Rainha, Herdade na freg. de N. S. 
das Reliqnias, conc. e com. d'Odemira, distr. e 
bisp. de Beja. 

Agua de Raiz de Baixo, de Cima, do Meio. 
Tres pov. na freg. de N. 5: da Esperança, conc. 
e com. d'Arronches, distr. e bisp. de Portalegre. 

Agua Redonda. Pov. na freg. de Retojos de 
Basto, cone. e com. de Cabeceiras de Basto, 
distr. e arecb. de Braga. 

Agua Retorta. Pov. e freg. do cone. € com. 
da Povoação, di de Ponta Delgada, h 
Angra do Heroismo, na ilha de S. Miguel. 1230 
aln. © 264 fog. Orago N. S- da Penha de França. 

Agua Revez. Pov. e freg. (S. Bartholomen), 
da prov. de Traz-os-Montes, cone. e com.de Valle 
de p os, distr. de Villa Real, arech. de Braga. 
679 alm. e 145 fog. Foi villa. Em 12 de novem- 
bro de 1519 deu-lhe foral D. Manuel. Eram seus 
donatarios os condes senhores de Murça que 
am juiz ordinario, vereadores e mais 
. A pov. dista 5 k. da séde do concelho. 
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Agua Salgada. lov. 
Conceição, PAlearia Ruiva, conc. e com. de Me 
tola, distr. e bisp. de Beja. | Sitio na freg. de $ 
Domingos, cone. é com. de 5. Thiago do Cacem, 
distr. de Lisboa, e bisp. de Beja. 

Agua Santa. llerdade na freg. de Canal, 
cone. de Iixtremoz, distr. e arceb. Evora. R 
beira, que nasce na serra VOssa, e desagna na 
ribeira de Tera. 

Agua de S. Thiago (Monte da). Vov. na freg. 
de Urra, cone., com., distr. de Portalegre. 

Agua de Sobreiros. Casal na freg. de N. Luiz, 
cone, e com. d'Odemira, distr. e bisp. de Beja. 

Agua do Souto. l'ov. na freg. de S. Gregorio 
de Reguengo, cone. e distr. de Portalegre. 

Agua das Tabuas. lov. da freg. de Santa Ca- 
tharina da Fonte do Bispo, cone, e com. de Tavira, 
distr. de Faro, e bisp. do Algarve. 

Agua Talhada. Iio, na prov. 
aflnente do Cangada. 

Agua Tanque. Roça da ilha de N. 
Africa Occidental. 

Agua Telha. Roca da ilha de 5. 
Africa Occidental. 


da freg. de N. Sa da 









do Minho, 
Thomé, na 


Thomé, na 
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Agua de Verão. Casal na freg. de N. S. da 
Conceição de Sarzedas, cone., com. e distr. de 
Castello Branco. 

Aguaceiras. Pov. na freg. de Monteiro de Ar- 
noso, cone, de Villa Nova de Famalicão, distr. de 
Pov. na freg. do Mosteiro de Oliveira, 
cone. de Villa Nova de Famalicão, distr. de 
braga. 

Aguada S. Lourenço de Linhares 
povoação e excellente praça de gnerra que pro- 
tege a barra de (roa, Velhas Conquistas, na In- 
dia. Está situada na ponta e extremo sul da pro- 
vincia de Bardez, weste concelho, districto e 
arcebispado de Gòa. Tem posto semaphorico junto 
de uma elevada torre com pharol de rotação. uma 
cisterna magnifica, aberta em rocha viva e cuja 
abobada é sustentada por grandes columnas de 
pedra: hospital, praça de armas, e paioes de pol- 
vora, fabricada em Panelim. Na praia hamn poco 
de excelente e abundante agua potavel, e junto 
aos quarteis nma nascente de agua ferrea. Vem 
governador militar; 6:000 habit. A praca da 
Aguada foi começada em 1604 « concluida em 
1612, sendo vice-rei Ruy de Tavora. E’ de todas 

















Importante 


















































Fraça da Aguada 


Agua de Todo o Anno. Casal na freg. cone. 
e com, de Ponte de Sor, distr. de Portalegre. |) 
Habitação na freg. da Bemposta, cone. e com. de 
Abrautes, distr. de Santarem e bisp. de Portale- 
gre.) Wabitação na freg. de N. Romão, cone. e 
com. de Montemór-o-Novo, distr. e areeb. Evora. 
| Pov. na freg. de Carreiras, cone., com. e distr. 
de Portalegre. 

Agua Travessa. lov. nas freg™. da Bemposta, 
cone. é com. de Abrantes, distr. de Santarem, 
bisp. de Portalegre, e de Pelariga, conc. e com. 
de Pombal, distr. de Leiria, bisp. de Coimbra. 

Agua da Valla. Pov. na freg. de S. Mamede 
de Sadão, cone. de (irandola, com. V'Aleacer do 
Sal, distr. de Lisboa, e bisp. Evora. 

Agua Velha, lov. na freg. de Moreira, cone. 
e com. da Maia, distr. e bisp. do Porto. Herdade 
reos da Serra, cone. e com. de 
Herdade na freg. de N 
Silves, 































Silves, distr. de 1 
Bartholomen de M 
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as fortalezas da costa do Estado da India a mais 
bem fortificada; consta de bater rasantes € 
uma cidadela, que as protege. Esta cidadela as- 
sente no alto de um outeiro, que fica sobranceiro 
ás baterias, tem a fórma rectangular com baluar- 
tes, revelins, casamatas, caminho coberto, fos 
sos, ete. Junto da praça corre o rio de Sengue- 
rim. O fundeadouro da Aguada é muito desabri- 
gado e perigoso. Aguada parece derivar do ha- 
bito que tinham os nossos navios conhecidos pelo 
nome de «naus da carreira da India» de se 
abastecerem ah da agua que careciam para con 
tinuarem a sua derrota. Sobre o promontorio € 
cumseripto pelo recinto da praça de Aguada está 
a cgreja do martyr S. Lonrenço, mandada cons 
truir a expensas do vice-rei coude de Linhares, 
que, por cseriptura de 22 de fevereiro de 1635, a 
entregou à administração dos religiosos de São 
Francisco da cidade de ( Aguada, vio, do 
Donro, em Portugal, nasce de dnas fontes, Cada- 
val e S. Murtinho proximo à villa de Agnada de 
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Cima entrando no Certoma junto a esta villa, no 
sitio de Campo de Barro. 

Aguada de Baixo. Pov. e freg. da prov. do 
Douro, cone. « com. V Agueda, bisp- de Coimbra. 
404 alm. e 142 fog. Em 23 de agosto de 1514 foi- 
lhe dado foral por D. Manuel. "Fem escola do sexo 
mase. e caixa postal. A pov. dista T k. da séde do 
cone. Orago $. Martinho. 

Aguada de Cima, Pov. e freg. da prov. do 
Donro, do cone. e com. d'Agueda, bisp. de Coin- 
bra. Em 12 de setembro de 1514 foi-lhe dado fo- 
ral por D. Manuel. 'Pem escola do sexo mase. À 
pov. dista 7 k. da séde do cone. Orago Santa Eu- 
lalia. 

Agualva. Pov. da freg. de Bellas, conc. e com. 
de Cintra. W patria do arcebispo de Lisboa, 
D. Domingos, que foi elanceller-mór de D. Atton- 
so 1V, e que tomou o appellido de Jardo ou Jarda, 
nome que davam antigamente a esta aldeia. A 
este illustre arcebispo se deve a fundação da 
Universidade, que se estabeleceu em Lisboa no 
bairro "Alfama, onde ainda hoje se chama Ksco- 
las (reraes. Fundou o hospital de Santo Eloy, onde 








Pretendem algnus que, Agualya seja a Ciciliana 


dos romanos. | Pov. e freg. do cone. e com. da | 
Praia da Victoria, dist. c bisp. de Angra do lle- | 


roismo, 1 à ilha Terceira. 576 alın. e 376 fog. Tem 
caixa postal. Orago N. 5.º de Guadelupe | Pov. na 


freg. d'Arões, cone. de Macieira de Cambra, distr. 
g É g , | 
Casal na freg. de) 


d'Avetro, e bisp. do Porto. 
Pahnella, cone. e com. de Setubal, distr. e pa- 
triare. de Lisboa. | (Monte da). Pov. na freg. de 
S. Pedro de Maratica, cone. c com. de Setubal, 
distr. de Lisboa. | (Ribeira de). Pequena ribeira 
que passa no logar do mesmo nome proximo de 
Barcarena, e desagua no Tejo, com um eurso de 
20 kilometros. 

Aguaneiras. Pov. na freg. de Santa Cruz 
da Trapa, cone. e com. de S. Pedro do Sul, distr. 
de Vizeu. Quinta na freg. de Santa Maria Ma- 
gdalena de (Gouvinhas, cone. de Sabrosa, distr. 
de Villa Real e bisp. de Lamego. 

Aguanfero. Aldeia do cone. da Torre de Mon- 
corvo, prov. de Traz-os-Montes. 

Aguardenteiro. Herdade na freg., conc. e 
distr. de Santarem. 

Aguardilha. Pov. na freg. de 8. João da Pon- 
te, cone. e com. de Guimarães, distr. de Braga. 

Aguas. lov. da freg. de S. Cliristovam de Ca- 
beçudos, cone, e com. de Villa Nova de Famalicão. 
distr. e arceb, de Braga. | Pov. c freg. da prov. 
da Beira Baixa, cone. de Penamacor, com. de Lda- 
uha a Nova, distr. de Castello Branco, bisp. da 


sepultado. Morreu a 16 de dezembro de 1293. | 





Guarda. T17 alm. e 165 fog. A pov. dista 9 k. da | 


séde do cone. Orago S. Marcos. Tem um redu- 
cto com duas casas dentro, e uma muralha em 
ruinas. Passa junto a ribeira Touliea. Possue 
aguas mincraes muito adstringentes. | Herdade 
na freg. de X. Thiago de Esconral, cone. e com, 
de Montemór-o-Novo, distr. d'Evora. 

Aguas Altas. Pov. na freg. de Santo Adrião 
de Vizella, cone. e com. de Felgueiras, distr. e 
bisp. do Porto. 

Aguas Alvas. Pov. da freg. c cone. de Mon- 
chique, distr. de Faro e bisp. do Algarve. 

Aguas d'Arão. Pov. na freg. de S. Vicente 
de Giclla, cone. e com. de Arcos de Valle de Vez. 
distr. de Vianna do Castello. 

Aguas Bellas. Vov. e freg. da prov. da Estre- 
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madura, concelho de Ferreira de Zezere, com. de 
'Thomar, distr. de Santarem, bisp. de Coimbra. 
1256 alım. e 316 fog. E’ povoação muito autiga, e 
foi villa. Consta de uma doação feita por D. Pe- 
dro l a Rodrigo Alvares Pereira, que já em 1394 
tinha jurisdieção independente. Em 3 de novem- 
bro de 1213 deu-lhe foral D. Manuel. Tem escola 
do sexo mase. A pov. dist. 10 k. da séde do cone. 
Orago N. S.º da Graca. Fiea situada numa baixa 
rodeada de arvores silvestres e fructiferas, com 
fontes que a fazem fresca e agradavel. Foi couto 
e honra desde o principio da monarchia. Por aqui 
passa o rio Zezere. Proximo à pov. esti a serra 
de Valle do Asno., Pov. e freg. da provincia da 
Beira Baixa, cone. e com. do Sabugal, distr. « 
bisp. da Guarda. 631 alın. e 159 fog. A pov. dista 
9 k. da séde do cone. Orago N. S. da Conceição. 

Pov. na freg. de Matta Mourisca, cone. de Pom- 
bal, distr. de Leiria. | Casal na freg. de Vallado, 
cone. d'Alcobaça, distr. de Leiria. | Poy. na freg. 
de Conço, eone. de Caruehe, distr. de Santarem. 

Quinta da freg. de Marmelete, cone. de Mon- 
chique, distr. de Faro. || Moinho na freg. de Con- 
go, cone. de Coruche distr. de Santarem. 

Aguas Bellinhas. Casal na freg. de Santo An- 
tonio de Couço, cone. de Coruche, distr. de San- 
tarem. 

Aguas Boas. Pov. c freg. da prov. da Beira 
Alta, cone. e com. de Sattam, distr. e bisp. de Vi- 
zeu. 268 alm. e 76 fog, A pov. dista 24 k. da séde 
do cone. Orago Espirito Santo. | Pov. da freg. 
ce Oyan, cone. de Oliveira do Bairro, com. d'Ana- 
dia, distr. d'Aveiro, bisp. de Coimbra. Pov. na 
freg. de Mamarroso, cone. de Oliveira do Bairro, 
ee d'Anadia. distr. Aveiro, e bisp. de Coim- 

ra. 

Aguas Celenas. Foi nma cidade do Minho, 
antiquissima, e ficava ao longo do rio Cávado, e 
parece que foi das snas ruinas que se fez a actnal 
villa de Fão. Aportavam n'esta eidade as esqua- 
dras romanas, que transportavam pelo Cávado cm 
pequenos barcos, as suas mercadorias até Braga, 
levando outras que Iles convinham, Residia aqui 
um proconsul romano que governava toda a Gal- 
liza. E" differente de outra do mesmo nome, na 
Galliza perto de Lugo. Em Aguas Celenas fóram 
martyrisados os Santos Chrispulo e Restituto, no 
anno 63, no tempo de Nero. 

Aguas-Ensossas. 1’ um ribeiro do Alemtejo, 
que nasce na herdade do mesmo nome, pouco 
acima da estrada velha d'Estremoz, e deslisando 
para sul, atravessa varias herdades, e a estrada 
nova de Villa-Boím a Borba, e perde-se ua ribeira 
da Assíva, defronte do monte de Azinhal. 

Aguas de Lisboa (Companhia das). V. Al- 
viella). « 

Aguas Livres( Aqueducto das). Foi,sem duvida, 
uma das obras mais uteis e mais importantes que 
se fizeram no tempo de.D. João V. Este notavel 
melhoramento cra de primeira necessidade para 
Lisboa, onde a falta d'agua se tornava espanto- 
samente sensivel. «Já no tempo dos romanos, diz 
Luz Soriano, a pag. 148 e seguintes do 1.º vol. da 
Historia do reinado de D. José, apesar da peque- 
nez da cidade, em comparação do que é hoje, se 
fazia nella sensivel a falta de agua, pois que 
sendo Lisboa municipio romano, buscaram os sens 
dominadores introduzir wella a agua, que ha nos 
sitios de Bellas e Caneças, por meio de aquedu- 
ctos subterrancos, quebrando para esse fim mui- 
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tos rochedos e penedias, de que, no sitio onde 
existem os dois montes de Campolide, fizeram 
construir um espaçoso mnro com a necessaria for- 
taleza para servir de repreza às aguas que por 
alli corriam, e ás que vinham da Agua Livre 
por meio dos referidos aqueductos subterrancos. 
“N'aquelle sitio, que era um espaçoso valle, bem 
eonheeido entre nós pelo nome de Ribeira d' Al- 
cantara, se formou por anxilio do dito muro nm 
tão grande lago, que servia de canal, navegando 
por elle varios bateis para serviço dos moradores 
Vaquelle mesmo valle. El-rei D. Manuel mandou 
encaminhar estas aguas para Lisboa, fazendo-as 
correr na praça do Rocio, on praça de D. Pedro, 
incumbindo para este fim a Francisco de Hol- 
landa o desenho de um chafariz, representando 
a figura de Lisboa em cima d'nma columna, cer- 
cada de elephantes, os quaes haviam de deitar 
agua pelas trombas. Este desenho não foi a cffeito. 
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de a trazer a Lisboa. No fim de mais tentativas, 
sem efeito, conbe a gloria a D. João V, de ser 
no seu reinado que se realisou aquella obra impor- 
tantissima. A proposta foi do procurador da ci- 
dade, Claudio Jorge do Amaral, e apresentada 
por elle proprio ao monarcha, em 1728. Acecitan- 
do-a, D. João V entregou-a ao senado para ser 
consultada com urgencia, porém a discussão tor- 
nou-se bastante demorada; afinal resolven-se a 
questão, e para se realisarem as obras estabele- 
eeram-se novos impostos, que el-rei auctorison 
com o alvará de 26 de setembro de 1759. Estes 
impostos eram os seguintes: 6 réis em cada ca- 
nada de vinho que se consumisse em Lisboa e 

5 réis em cada arratel de carne; 10 











seu termo; 5 
réis cm cada canada de azeite; TO réis em cada 
alqueire de sal; e 50 réis em cada panno de pa- 
lha. Um aviso de 14 de janciro de 1730 excluiu 
o sal de pagar imposto, e outro com a data de 9 
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Arcaria munuental do aqueducto das Aguas Livres 


O infante D. Luiz, filho do mesmo rei D. Manuel, ' 


fazia todo o empenho para qne estas aguas fôssem 
conduzidas para o palacio da Ribeira, áfim de po- 
derem servir para as aguadas das embarcações, 
t tinham de partir para a India.» No reinado 
de D. Sebastião parece que tambem houve ideia 
de trazer para Lisboa as aguas da Fonte ou Ri- 
beira da Agua Livre; Filippe HI, em 1619, visi- 
tou aqnella fonte, que é proximo de Bellas, e de- 
pois, partindo para Hespanha, recommendon muito 
aos vereadores de Lisboa, por uma carta escripta 
em Š. Lourenço, a 28 de julho de 1620, qne pro- 
eurassem meios de haver dinheiro prompto com 
que acndissem á despeza necessaria para faze- 
rem conduzir logo aquella agna á cidade. Ape- 
sar d'esta recommendação, de nada se tratou 
anno de 1683, o presidente do senado, então o 
conde de Pontevel, dirigiu-se ao sitio da Agua 
Livre, acompanhado d'alguns membros do senado, 
do architecto Mathens de Sonsa, e do mestre dos 
pedreiros João Luiz, para procederem a estudos 
e experiencias sobre a condueção da agua, e acha- 
ram qne a nascente dava 30 anneis d'agua, que 
uão pareciam bastantes pura se fazer a despeza 
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de novembro do mesmo auno, excluin egualmente 
a palha, prevalecendo só os impostos sobre o vi- 
nlo, a carne, e o azeite. Depois do alvará de 12 
de maio de 1731, em qne se anctorisaram as obras, 
é que ellas definitivamente principiaram. À fórma 
do aquedneto é a de nm corredor ou mina arti- 
l, com as paredes dos lados de aly ria, indo 
sim até onde principia a volta do arco, que é 
de tijolo, materia de que a abobada é formada. Ao 
centro ha um passeio de finissimo lagedo; dos 
dois lados correm uns encanamentos de pedra 
liós, que recebem 12 manilhas d'agua tendo palmo 
e meio de bocca, e palmo e quarto de largura. N'al- 
guns sitios o aqueducto some-se por baixo do 
chão, correndo assim grandes distancias, e coulie- 
cendo-se o trajecto pelas claraboias que se le- 
vautam sobre o terreno, tendo-se para este fim, 
minado muitos montes; e como n'alguns se tor- 
non preciso minal-os com grande elevação, teve 
tambem, nos valles e quebradas, de se coustrui- 
rem arcos de cantaria. Estes arcos são ao todo 
12%, incluindo os 35 da Ribeira d'Alcantara, que 
são os mais notaveis e ocenpam a extensão de 
3,916 palmos, medidos pelo passeio dos mesmos 
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arcos. O maior, on o arco grande da Ribeira d'Al- 
cantara, tem 351 palmos de altnra, e de vão, en- 
tre perna e perna, 108 pés e 5 pollegadas; os 
ontros 34 são tambem de colossaes dimensões, 
com 32 palmos de grossura, e feitos de cantaria 
de pedra liós, sobre os quaes uão só corre o aque- 
ducto com as suas elegantes guaritas tambem de 
cantaria, que o illnmiúam por deutro, mas correm 
egualmeute pela parte do nascente e poente dos 
mesmos arcos dois passeios lageados, com sua 
varanda ou peitoril. As obras das Aguas Livres 
comprehendem toda a linha do aquedueto geral 
e suas ramificações, desde a nascente no sitio de 
Caneças, Bellas e Salgueiro Grande, sendo a sna 
extensão superior a tres legoas até sa ao 
logar do grande deposito vnlgarmente conhecido 
pela Mãe Agua, Amoreiras, onde então as 
aguas se dividem para os canos parciacs, que as 
conduzem aos diferentes chafarizes de Lisboa. 
Este deposito ficon tão solidamente construido, 
que, tendo apenas 11 annos na occasião do terra- 
moto de 1755, soffreu insignificantes prejuizos. 
Tinham passado 9 amos depois das obras come- 
carem, e já os trabalhos chegavam ao alto do 
Ualhariz, logar fronteiro å freguezia de Bemfica. 
N'este trajecto recebe varias nascentes, sendo a 
1: a Fonte Santa do Leão, continuando d'alli 
o aquedncto até avistar a ponte de Carenque, 
d'onde toma para o lado da Porcalhota. encostan- 
do-se ao outeiro de S. Braz, d'aqni recolhe a agua, 
que lança a fonte do mesmo nome, inclinando-se 
depois para ir buscar o logar da Fragosa até che- 
gar a Calhariz, onde já estava feito outro lanço, 
contando todos aquelles montes, fronteiros, para 
o lado do poente, ao convento de S. Domingos 
de Bemfiea, até ir ganhar o monte das Tres Cru- 
zes, em que se passa à Ribeira d'Alcantara, em 
cujo valle outro lanço andava tambem entre mãos. 
Em janeiro de 1740 já alli estavam alguns pila- 
res com as primeiras fiadas de cantaria assentes, 
fabricando-se todos aquelles arcos no espaço de 
5 annos e meio, o ultimo dos quaes se fechou em 
agosto de 1744. Ao mesmo tempu continuava o 
lanço da obra até às Amoreiras, oude se fez um 
chafariz de madeira, que começou a servir em 
4 de outubro de 1744. Fizeram-se depois mais dois 
chafarizes, nm defronte da fabrica das sedas, fron- 
teiro ao largo do Rato, ¢ outro no largo de S. 
Pedro d'Alcantara, cujas aguas começaram a cor- 
rer a 8 de setembro de 1745. Fôram-se construindo 
snecessivamente os chafarizes: do Carmo, da rua 
do Arco, da rna Formosa. ete. Os architectos cu- 
carregados das obras d'este aqueducto fòram Ma- 
nuci da Maia até ao monte das Tres Cruzes, c o 
sargento-mor Custodio Vieira, desde aquelle mon- 
te até Lisboa. Estes planos perderam-se no terra- 
moto; comtudo, todos os documentos e memorias, 
que restam d'aquelle tempo, indicam que o aque- 
dneto geral devia vir da fonte d'Agua Livre até 
N. Pedro d'Alcantara, e d'alli devia atravessar em 
arcos para o lado oriental da cidade. Os primei- 
ros trabalhos que se fizeram fôram por emprei- 
tada, mas as obras contimiaram durante 66 anuos, 
gastando-se em todas ellas 13 milhões de cruza- 
dos, incluindo a despeza da expropriação do ter- 
reno. O imposto lançado nos moradores de Lis- 
boa e sen termo, de janciro de 1733 até 1799 or- 
con por 6:460 contos de réis, e as obras gastaram 
aproximadamente 5 sobrando cerea de 1,233 
contos que o governo saccondo cofre da junta para 
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outras despezas. Em 1799 deram-se os trabalhos 
por acabados. No arco das Amoreiras poz-se a 
inseripção seguinte: No anno de 1748 Reinando 
o Piedoso, Feliz e Magnanimo Rei D. João V. O 
Senado e o Povo Lisbonense, à custa do mesmo 
Povo, e com muita satisfação d'elle, introduziu na 
Cidade as Aguas Livres desejadas pelo espaço de 
dois seculos, e isto por weio de um atirado traba- 
lho, durante 20 annos, em arrazar, desfazer e fu- 
rar outeiros na redondeza de nove mil passos, O 
marquez de Pombal, mais tarde, alterou esta ins- 
eripção. O deposito que, pelo risco, parece que se 
deveria fazer em N. Pedro Alcantara, ficou sem 
effeito. O grande reservatorio on Mãe d'Agua, 
apesar de se ter começado no tempo de 1). João V 
no sitio das Amoreiras, esteve por acabar desde 
1778 até 1834. DD. Pedro LV, em 1833, foi pessoal- 
mente analysal-o, e em portaria de 13 d'agosto 
Peste mesmo anno, mandou que se conclnisse, 
gastando-se n'essas obras 13:7325000 réis. A fúr- 
ma externa do reservatorio é quadrangular, e os 
fortissimos muros d'este lago gigantesco, começa- 
dos em tempo de D. João V, teem 25 palmos de 
espessura, afóra o muro exterior. Couta o reser- 
vatorio 125 palmos de comprimento, 107 de lar- 
gura e 32 de altura, erguendo-se do fundo quatro 
enormes pilares qne dão apoio às abobadas. Cal- 
se que leva 12.463 pipas d'agua. 

Aguas Ferreas. Pov. na freg. de Villar do 
Pinheiro, cone. de Villa do Conde, distr, do Porto, 
arceb. de Braga. || Pov. ua freg. de Santa Maria 
de Veade, cone. ¢ com, de Celorico de Basto, 
distr. de Braga. | Casal na freg. de Tavarede, 
cone. e com. da Pigueira da Foz, distr. e bisp. 
de Coimbra. 

Aguas Flavias. Cidade que segundo cousta, 
estava situada antigamente nas margens do Ta- 
mega. Dizem archeologos, que nas suas ruinas se 
fez a villa de Chaves, 

Aguas Formosas (Casal das). Pov. na freg. 
de N. 5.º da Esperança de Alpedriz, cone. e com. 
de Alcobaça, distr. de Leiria, e bisp. de Coimbra. 

Aguas Frias. Pov. e freg. da prov. de Traz- 
os-Montes, cone. e com. de Chaves, distr, de Villa 
Real, bisp. de Braga. 1606 alm. e 362 fog. Tem 
escola do sexo mase. A pov. dista 10 k. da séde 
do cone. Orago S. Pedro. || Casal na freg. de 
Sant'Anna da Serra, cone. d'Ourique, distr. de 
Beja.' Horta na freg., cone. e distr. d'Evora. || 
Nabitação na freg. d' Amoreiras, cone. Odemira, 
distr. de Beja. 

Aguas Frias de Baixo, de Cima, do Meio. 
Tres pov. na freg. d'Alte, cone. e com. de Lonlé, 
distr. de Faro, bisp. do Algarve. || Tres herdades 
na freg. do Rosario, cone. d'Alandroal, com. de 
Redondo, distr. e arceb. d'Evora. 

Aguas Livres. Jorta na freg. de Sant'Anna, 
cone. e com. de Serpa, distr. e bisp. de Beja. 

Aguas Lunas on Layas. Argote, uas snas Au- 
tiguidades de Braga, diz que julga ser esta a ci- 
dade de Lais, capital dos turolicos, e qne existia 
uo logar onde está hoje a pov. de S. Martinho de 
Lanhezes no cone. de Caminha. Dizem outros que 
estava entre as villas de Monsão e Valladares. 
Na Carta geographica de Abrahão Ortelio se lhe 
chama Aque Lee Purudorun. 

Aguas de Maia, Aldeia da prov. do Douro 
proximo a Coimbra. Estava waqnella cidade 1). 
Garcia (rei de Portugal e Galliza), quando em 
1067 os castelhanos, comuandados por D. Nnno 
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de Lara e D. Garcia de Cabras, se propunha 
atacar a cidade. Sahiram ao seu encontro n'esta 
aldeia D. Nuno de Lara e seus irmãos, o conde 
D. Pedro e D. Vermniz, que os derrotaram com- 
pletamente. 

Aguas mineraes. Ha em Portugal um grande 
numëro de aguas miucro-medicinaes, conside- 
rando assim as que tecm uma miveralisação espe- 
vial, às vezes acompanhada de nma elevada tem- 
peratura, e cujas applicações therapenticas são, 
em geral, variadas. À moderna sciencia medica, 
que tem posto de parte tantos meios empregados 
pela antiga arte de curar, continua dispensando 
às aguas mineraes a maior attenção. A historia 
das aguas mineraes, thermas e caldas no nosso 
paiz resume-se quanto ao seu descobrimento no 
acaso. Brotaudo em logares ermos, são quasi 
sempre pastores os primeiros a ter a noticia 
da sua existeucia e a fazer d'ellas o uso que lhes 
suggere a phantasia, applicando-as aos proprios 


males ou aos dos gados que pastoreiam. A noti- ' 


eia passa de bocca em bocca e só tarde chega ao 
conhecimento dos medicos ou d'outros individuos 
conheecdores. Sendo esta a historia do desco- 
brimento da maior parte das nascentes d'aguas 
mincraes, algnmas ha comtudo, cujo conheci- 
mento data de tempos remotos. Bastantes já fô- 
ram exploradas pelos romanos em vastos è In- 
xuosos estabelecimentos balncares, como mos- 
tram os restos de edificios, tanques, banheiras de 
marmore, medalhas, inseripções, cte. encontra- 
das soterradas nas proximidades dos mananciaes. 
A legislação não tein sido prodiga para as aguas 
mineraes c todas as tentativas que, desde 1522, 
se conhecem, fóram completamente malogradas. 
De 1860 a 1858 quatro projeetos de lei sobre 
aguas mineraes se submetteram ao parlamento, 
mas nenhum entrou em disenssão. O ultimo, que 
é considerado de grande valor, foi apresentado 
na sessão de 22 março de 1888; continha sessenta 
e um artigos, ponderando e attendendo todas as 
necessidades da hydrologia mineral. Este projecto 
foi elaborado pelo então deputado ¢ chefe da re- 

artição de minas, conselheiro Pedro Victor da 
Costa Sequeira. Existe um grande numero de 
memorias e noticias especiaes sobre algumas 
nascentes; são conhecidos os antigos aquilegios 
do dr. Mirandella, do dr. Tavares e dr. Francisco 
da Fonseca Henriques; o relatorio oficial para a 
exposição de Paris de 1867, com os estudos dos 
drs. Thomaz de Carvalho, Agostinho Lonrenço 
e o engenheiro de miuas Schiappa de Azeve- 
do, ¢ uma these apresentada em 1877 À escola 
medico-cirurgica pelo dr. Francisco da Costa 
- O livro Aguas Minero-Medicinaes de Pov- 
tugal, publicado em 1892, pelo dr. Alfredo Luiz 
Lopes, é sem duvida uma das obras mais com- 
pletas que possuimos. Pode ainda accrescen- 
tar-se uma lista numerosa de relatorios de com- 
panhias exploradoras d'aguas thermaes, des- 
eripções de varios estabelecimentos, ete, ete. 
De todos esses trabalhos se colligem aponta- 
mentos valiosos e interessantes sobre o assum- 
pto, e a elles nos soccorremos nos artigos es- 
palhados pelo diccionario relativos às diversas 
localidades onde la nascentes conhecidas. No 
presente artigo cumpre-nos agrupar alplrabetica- 
mente as mais importantes, remettendo o leitor 
para cada nma d'ellas em especial. Aguas Sautas, 
dlaudroal, Aleafache, Alfaião, Alferee ou Fonte 
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Sauta, Aljustrel, Imuicira, Augucica, Avegos, Ar- 
raivllos, Bem Saude, Bussaco, Cabeço de Vide, 
Cabo Moudego, Caldas de (Fayeiras, Caldas da 
Piedade, Caldas da Rainha, Caldas da Saude, 
Caldas da Touca, Caldas de S. Jorge, Caldas de 
S. Paulo e Poutão da Rapada, Caldellas, Cam- 
pilho, Carlão, Carvalhal, Entre-Rios, Estoril, 
(Poça e Santo Antonio), Fadagosa ou Pereiro, 
Felgueira, Felgueiras, Fervença, Fonte dos Arra- 
bidos, Foute dos Cucos, Fonte Nova, Foute d' Ohi- 
dos, Fonte de Torres Vedras, Fonte de Vimeiro, 
Foz da Cevtã (Reboreda), Gerez, Lijó, Galleges e 
Mosqueiro, Linhares, Lisboa (Aleaçavias de D. 
Clara, Aleaçarias do Duque, Arsenal de Marinha, 
Bauhos do Doutor, Chafariz de Andaluz e Cha- 
fariz € El-Rei), Longeoiva, Luso, Mauteigas, Mo- 
ledo, Monchique, Aonsão, Montaehique, Moura, 
Moura (Amarelleja e Ourives), Ouguella, Pedras 
Salgadas, Peso de Melgaço, Nendufe, Santo An- 
tonto das Taipas, Santo Antonio de Tavira, São 
Gemil ou Lagiosa, X. João das Caldas de Moura 
(Guimarães), S. João do Deserto, S. Pedro do 
Sul (Caldas da Rainha D. Amelia), Vidago, Vi- 
sella í Mouriseo, Lameira e Medico ; ete. Nos 
Açôres tambem são conhecidas as aguas mine- 
raes das Furnas, Loubadas e Serra do Trigo. Da 
Africa poucas fontes mincraes se tem estudado; 
na ilha do Sal, archipelago de Cabo Verde, ha 
uma cratera d'onde sac um jorro d'agua salgada 
que se espalha e fórma natnralmente grandes 
montes de sal; na ilha de Santo Antão, do mesmo 
archipelago, existem algumas aguas thermaes. 
Na ilha Brava, segundo o Pelatorio do serviço de 
saude por Vera Cruz, 1572, mencionam-se a Agua 
do Vinagre e a Agua ferrea. Na Guiué, na ilha 
das Gallinhas, brotam algumas fontes de agua 
ferrea, Em Angola, no Novo Redondo, ha agnas 
mineraes. Da Afriea Oriental, indicam-se as cal- 
das de Muzunhala, de Tete e do Zumbo, sendo 
estas muito conhecidas e usadas pelos indigenas. 
Da India apontam-se no relatorio de Viriato 
João Pinto, impresso cm Nova Gôa, 189X, as se- 
guintes: fonte da aldeia Carauzol, fonte do pa- 
lacio do Cabo, fontes de Candolim, Querim, Am- 
bexi, Assonord, Concão, Vôlo de Consua, Quelos- 
sim, Cundaim, Nachinolá, Banguiniu e poço de 
Mendrém. Da ilha de Timor, no Relatorio do 
serviço de saude de J. Gomes da Silva, Macau, 
1887, fala-se das aguas miueracs de Balbibo, De- 
manes e Laclo. 

Aguas de Moura. Pov. da freg. de Maratica, 
cone. é com. de Setubal, distr. e patriare, de Lis- 
boa. Tem estação postal, permutando malas com 
Setubal. 

Aguas Muitas. Pov. da freg. de Sant'Anna 
da Serra, cone. d'Ouriqne, distr. e bisp. de Beja. 

Aguas do Passo. Pov. na freg. de S. João de 
Negrilhos, cone. d'Aljustrel, distr. de Beja. 

Aguas Partidas. Pov. na freg. de Aramenha, 
eonc. de Marvão, distr. de Portalegre. 

Aguas em Poço. Casal na freg. e cone. d'Oli- 
veira do Bairro, distr. d'Aveiro. 

Aguas Quentes. Casal na freg. de N. 8.º da 
Purificação da Roliça, cone. "Obidos, com. das 
Caldas da Raiuha, distr. de Leiria, e patriare. 
de Lishoa. 

Aguas Santas. Pov. e freg. da prov- do Dou- 
ro, conc. e com. da Maia, distr. e bisp. do Porto. 
3279 alm. e 651 fog. Tem escola do sexo masc. e 
estação postal. A pov- dista 6 k. da séde do cone. 
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Orago N. S. do O. A cgreja matriz e a fregue- 
zia são autiquissimas. Havia já em 1130 a egreja 
de Santa Maria de Aguas Santas, hoje de Santa 
Marinha. O prior D. Armigiro, a 22 de fevereiro 
d'esse anno, fez uma composição com o bispo do 
Porto, D. Ilugo II, dando-lhe por esse motivo um 
casal, em Paramos (Feira), em troca do jantar 
que era obrigado a dar-lhe todos os annos. Ha- 
via aqui um mosteiro antiquissimo, que dizem 
datar do seculo vı, da era de Christo. Foi pri- 
meiro dos conegos de Santo Agostinho, e reli- 
giosas da mesma ordem, mas em 1130 passou 
exclusivamente para os primeiros, devido a que 
a fusão dos dois sexos dava logar a muitas im- 
moralidades. Em 1300 foi extincto, passando a 
coninendatarios. Os cavalleiros do Santo Sepul- 
chro (hospitaleiros), tendo sido expulsos de Je- 
rusalem pelos turcos, tomaram posse d'este mos- 
teiro, por doação de D. Affonso IV, em I340, 
fundando alli um famoso hospital. Depois dos 
hospitaleiros, tornou o mosteiro a ter um colle- 
gio de crusios, cujo prior era de apresentação 
regia, e foi depois outra vez mixto de frades e 
freiras, conservando-se assim até que D. João II, 
em 1492, o extinguiu, unindo-o à ordem de Malta 
do qual foi commenda. Em tempos remotos, hou- 
ve um castello junto à fonte da Maia. A fregue- 
zia de S. Paio de Gouveia era couto do mosteiro 
dos cavalleiros do Santo Sepnlchro, cuja doação 
deveram à rainha D. Thereza e a seu filho D. 
Affonso Henriques. D. Thereza deu tambem ao 
mosteiro de Águas Santas a egreja do Ladario. 
Este mosteiro e a cerca estão hoje transforma- 
dos n'uma bella quinta dos bispos do Porto, 
chamada quinta de Santa Cruz. Foi o unico mos- 
teiro de cavalleiros do Santo Sepulelro que 
houve em Portugal. | Pov. e freg. da prov. do 
Minho, cone. e com. da Povoa de Lanhoso, distr. 
e arceb. de Braga. 507 alm. e 113 fog. A pov. 
dista 6 k. da séde do cone. Orago S. Martinho. 
Pov. da freg. de S. Thomé do Castello, cone. e 
distr. de Villa Real, arceb. de Braga. | No dist. 
de Leiria, conc. das Caldas da Rainha, sitio da 
Ribeira dos Moinhos, brota uma nascente d'agua 
mincral conhecida pelo nome de Aguas Santas 
ou da Heibeira dos Moinhos, cujas virtudes cura- 
tivas só se descobriram em 1852. No anno de 
1855 construiu-se um modesto estabelecimento 
liydrotherapico, por subseripção publica. As aguas 
são limpidas, incolores, transparentes e de sabor 
agradavel; exhalam o cheiro caracteristico do 
acido sulphydrico. São especialmente usadas em 
banhos no tratamento das molestias de pelle. 
Aguas Thermaes. Pov. do distr. e com. de 
Benguela, prov. de Angola, bisp. de Loanda, 








Africa Oceidental, a 25 k. S. E. da cidade de ' 


Benguela na estrada que vae para Mossamedes. 

Aguas Vivas. Pov. da freg. de S. Miguel de 
Palacoulo, cone. e com. de Miranda do Douro, 
distr. e bisp. de Bragança. | Casal na freg. de 
Valle de Cavallos, cone. da Chamusca, com. da 
Gollegã, distr. de Santarem, patriare. de Lisboa. 

Aguçadoura. Pov. na freg. de Navaes, cone. 
e com. de Povoa de Varzim, distr. do Porto, e 
arceb. de Braga. 

Aguda. Villa e freg. da prov. da Extrema- 
dura, cone. e com. de Figueiró dos Vinhos, distr. 
de Leiria, bisp. de Coimbra. 1881 alm. e 434 fog. 
Em 12 de novembro de 1513 deu-lhe foral D. Ma- 
nucl. Tem escola do sexo masc. e caixa postal. À 
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pov. dista 4 k. da séde do cone. Orago N. S.* da 
Graça. Foi antigamente villa e pertenceu ao in- 
fantado desde 1640, sendo anteriormente dos mar- 
quezes de Villa Real, que a perderam por terem 
conspirado contra D. João ÍV. O infautado no- 
meava o juiz ordinario, a camara € mais empre- 
gados judiciaes. O vigario d'esta villa e o de 
Avellar eram de apresentação dos infantes, sen- 
do pagos por estes bem como as fabricas de am- 
bas as egrejas. Os dizimos eram para o infan- 
tado, quê reecbia mais as seguintes propinas : lì 
bas de presunto, 3 milheiros de verdeaes, 1 
milheiro de passas de pera e outro milheiro de 
pêcego, 2 alqueires de ameixas passadas e o 
mesino de cerejas seceas. Até 1834 teve juiz or- 
dinario, camara e mais empregados judiciaes, 
tudo apresentado pelos infantes. Diz-se que o 
nome lhe provém de agúdea (formiga com azas) 
por haver muitas n'esta localidade. | Pov. na 
reg. da Serra, cone. e com. de Thomar, distr. de 
Santarem, patriare. de Lisboa. || Serra na prov. 
da Extremadura, medindo 30 k. de comprido e 6 
de largo. Tem minas de ferro, exploradas no fim 
do seculo xvu. O clima é frio. Deriva o nome 
do da freguczia de Aguda que lle fica proxima. 

Agudos, Pov. da freg. de N. S.* da Conceição 
da Redinha, cone. e com. de Pombal, distr. de 
Leiria, bisp. de Coimbra. | Herdade na freg. de 
5. Braz dos Mattos, cone. d'Alandroal, com. de 
Redondo, distr. e arceb. d'Evora. 

Agueda. Villa da prov. do Douro, séde de 
cone. e de com., distr. de Aveiro e bisp. de Coim- 
bra. E' orago Santa Eulalia. Livros antigos, e 
um Mappa alphabetico das povoações de Portu- 
gal dão-lhe o nome de Águeda de Cima para 
differençar de Agueda de Buizo que é o actual 
Surdão. Está situada em planicie na margem di- 
reita do rio Agueda. Tem bellos arredores, fer- 
teis e pittorescos. A egreja matriz é antiga mas 
de constrneção regular, ampla, com tres naves. À 
casa da camara é o melhor edificio da villa, por- 
quanto as casas são baixas e as ruas irregulares 
c mal calçadas. Foi em tempos remotos uma ci- 
dade episcopal, e chamava-se então Aemintum. 
Attribue-se à sua fundação aos celtas, aos tur- 
dulos e gregos, 370 annos antes de Christo, que 
fizeram alli uma ponte. Parece que o seu pri- 
meiro nome foi Anegiu e depois Agatha, com 
cujo nome foi mencionada no concilio de To- 
ledo no anno de 609. O seu nome actual .Igueda 
vem de Agatha, nome proprio de mulher ro- 
mana ou d'uma pedra preciosa assim chamada. 
Pinho Leal, lembrando-se que ha em França no 
Languedoc uma cidade episcopal e porto de 
mar, sobre o rio Erool, chamada Agda, e atten- 
dendo que perto de Agueda, no antigo cone. de 
Eixo, com. de Aveiro, i uma freguezia chama- 
da Eirol, diz que isto o tem feito scismar, e ac- 
crescenta : «Quem me diz a mim que alguns nau- 
tas francezes, que subiram o Vouga e depois o 
Agueda (pela barra de Aveiro) puzessem a esta 
villa, n'outras épocas, o nome de Agueda, pela 
tal ou qual semelhança que tivesse com a sua 
Agda, e à freguezia de Eirol, o nome de rio E- 
rool ?» Querem alguns que fôsse S. Pedro de Ra- 
tes, bispo de Braga, quem lhe nomcou o primeiro 
bispo em t4. O que parece mais verdadeiro é 
que toi Possidonio o seu primeiro bispo no anno 
589, reinando na Lusitania o godo Flavio Nica- 
redo, irmão do martyr Sauto lermenegildo. Pas 
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son como o resto da Lusitania por todas as 
cissitudes, nas mãos dos diversos dominadores, 
sendo resgatada do poder dos mouros em 
por D. Affonso I rei de Oviedo, e sen irmão 
J. Frucia. Os arabes a deixaram quasi arrasada 
em 716. Alboacem-Hiben-Altamar, regulo de Coim- 
bra, fez conde a um christão que governava esta 
porca ão, por euja mercê tinha que pagar tri- 
buto, Diz R. M. da Silva, na Pobl. Gen. da Hesp.. 
que cram muito formosas as mulheres d'aqui, 
e que ainda hoje o são. D. Rodrigo da Cunha 
conta no catalogo dos bispos do Porto, que no 
anno de J. C., 40 ou 41, veiu á Lusitania o apos- 
tolo S$. Thiago e pnzera por bispo de Braga a 5. 
Pedro de Rates. e que este fizera bispos no Por- 
to, Eminio e Tuy, e que no coneilio bracharense, 
422, se vê assiguado Pontonio, bispo de Eminio. 
No terceiro concilio toledano, 589, assigna-se 
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givel. Proximo ha outro mais moderno, o do Cal 
vario, de boa constrneção. Possue dois mercados, 
abnudando o peixe, que é um dos melhores ne- 
gocios da villa. Tem feira annual, no dia 1.º de 
maio. O cone. comprehende 18 freg. com 4:683 fog. 
e 1597 alm., sendo 8:696 h. e 10:271 m. n'uma 
superficie de 32:704 hect. A villa dista 18 k. da 
séde do distr. | Pov. na freg. de Santa Cruz, cone 
de Ponte de Lima, distr. de Vianna do Castello. 

Rio, afilnente do Vouga. Tem 60 k. de enrso e é 
formado pelos rios Alfusqueiro e Agadão. Banha 
a villa de Agueda. Antes de entrar no Vouga 
fórma o lago chamado Pateira de Fermentellos 
Proximo de Agueda engrossa com as aguas do 
rio Certima. E” navegavel até à villa do mesmo 
nome. | Rio, da prov. da Beira Baixa. Passa ao 
E. da freg. de Escalhão, cone. de Castello-Ro- 
drigo. Desagua no rio Donro, no sitio de S. Mar- 
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Possidonio, bispo de Eminio, que veiu portanto 
a sºr tereeiro e não o primeiro bispo de Eminio. 
O que parece erivel é que o primeiro bispo de 
Agueda, de que ha noticia, foi Elorzo, que em 
412 assistin ao concilio bracharense. No segundo 
concilio de Lugo, 569, o rei godo Theodomiro 
supprimiu o bispado de Eminio. Vinte annos de- 
pois, no terceiro concilioide Toledo, figura ainda 
Possidonio bispo de Eminio, o que parece que 
essa snppressão só teve effeito com a morte d'este. 
O eseriptor allemão Hubner quer que Iminio 
fósse a velha Coimbra, o que é inadmissivel por- 
que em 569 já esta cidade estava destruida. S. 
Rosendo, eanonisado em 1195, era filho do conde 
de Agueda, D. Arias e de sua mulher I. Aldara 
ou Ilduara, progenitoresçda antiga familia dos 
Sousas. Nunea teve foral, on apenas incluido 
no que D. Manuel deu a Aveiro, a 4 de agosto 
de 1515. Teve juiz ordinario até 1534, que era 
da Univers. de Coimbra. Liga esta povoação com 
a do Sardão nma antiquissima ponte de pedra. 
Agneda tem uma egreja de tres naves, miseri- 
cordia, hospital, club recreativo, escolas para 
o sexo fem. e masc., estação telegraphica e pos- 
tal com serviço de emissão e pagamento de vales 
do correio e telegraphicos, cobrança de recibos, 
letras e obrigações, e serviço de encomendas 
postaes, permutando malas com a R. À. Norte. A’ 
esquerda da" egreja está um cruzeiro muito an- 
tigo, chamado dos mortos, com inseripção já ille- 





tinho. | Jornaes. — Em Agueda tem-se publicado 
os seguintes: Aguedense (O), 21, abril 1583, exis- 
tia em 1859; Brados, 1887, pouco tempo durou; 
Correio de Albergaria, 14, março, 1901, em pu- 
blicação; Escola Popular, T, maio ISTO a 25, 
maio, 1871; Fogo Vermelho (O), 29 de dezembro, 
188t a 3, janeiro, 1885, teve dois 1.ºº numeros; 
Folha Constituinte, dezembro, 1884, e em 15 
ainda se publicava; Jornal Constituinte, ontubro, 
1859; Petiz Buliçoso (O), 8, fevereiro, 1 E 
Rapioca (4), 1, janeiro, 1896; Reformador, 3 j 
neiro, 1894; Soberania do Povo, 1, janeiro, 1879, 
em publicação; Timbre (0), 4, outubro, 1591 
a 28, fevereiro, 1892: Trinta Diabos (0), 6, ja-- 
neiro, 1886; Koça (A), 24, maio 1885; Vasicatorio 
(0), 1, maio a outubro, 1864, o primeiro jornal 
publicado em Agneda. Publicou-se tambem em 
Agueda o uumero unico: Doze de Agosto, de 
1889. 

Agueda Vicente. Pov. da freg. de Sant'Anna 
da Serra, cone. de Ourique, distr. e bisp. de 
Beja: 

Aguedo (M. Nunes). Nada se sabe a respeito 
d'este homem, que se julga ter fallecido alguns 
annos antes de 1560. 59 se lhe conhece esta obr 
Methodo geral para a viola franceza, com princi- 
pios de musica, escalas, arpejos e preludios pura 
todos os tons, que ensinam a acompanhar o canto, 
ete. Porto 1856. 

Agueira, Pov. da freg. de Santa Maria de Es- 
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moriz, cone. e com. POvar, distr. d Aveiro, ¢ bisp. 
do Porto. Quinta da freg. é cone. de Penedono, 
distr. de Vizen. 

Agueiras. Pov. na freg. de Santa Marinha 
d"Annaes, eone. de Ponte de Lima, distr. de 
Vianna do Castello,  arceb. de Braga. 

Agueiro. lov. na freg. de S. Thiago de Cal- 
dellas, eone. e com. d'Amares, distr. e arceb. de 
Braga. Pov. da freg. de S. Miguel de Vilarinho, 
conc. e com. de Santo Thyrso, distr. e bisp. do 
Porto. || Pov. na freg. de S. Christovam de Ma- 
famude, eonc. de Villa Nova de Gaya, distr. e 
bisp. do Porto. | Pov. da freg. de Paramos, cone. 
e com. da Feira, distr. J' Aveiro, bisp. do Porto. 

Casal na freg. de Villarinho, cone. e com. de 
Santo Thyrso, distr. e bisp. do Porto. | Casal na 
freg. de Pias, conc. de Moura, distr. de Beja. 
Sitio na freg. de Monte Redondo, eonc. e com. 
UAreos de Valle de Vez, distr. de Vianna do 
Castello, arceb. de Braga. | Pov. na freg. de 
Villa Cahiz, cone. e com. d'Amarante, distr. e 
bisp. do Porto. 

Agueiros. Pov. da freg. de Santa Maria 
d'Avanea, cone. de Estarreja, distr. d'Aveiro, 
bisp. de Coimbra. Pov. na freg. de Victorino 
dos Piães, cone. de Ponte de Lima, distr. de 
Vianna do Castello, arceb. de Braga. | Pov. na 
freg. de X. Pedro de Gondarem, cone. de V. N. 
da Cerveira, distr. de Vianna do Castello, arceb. 
de Braga. Pov. na freg. de S. Paio de Merelim, 
conc. e distr. de Braga. | Casal na freg. de S. 








Jorge de Selho, cone. e com. de Guimarães, distr. | 


e àreeb. de Braga. | Habitação na freg. de Faia, 
cone, e eom. de Cabeceiras de Basto, distr. e 
areeb. de Braga. 

Aguella. Duas pov. nas freg. de Lage e Mou- 
re, conc. ¢ eom. de Villa Verde, distr. e arceb. 
de Braga. | Pov. na freg. de S. Thiago de Fi- 
gueiró, cone. e com. d' Amarante, distr. e bisp. do 
Porto. 

Aguellas. Pov. na freg. de Villa Boa de Quires, 
cone. e com. de Marco de Canavezes, distr. do 
Porto. 

Agueto. Pov. da freg. de Paranhos, cone. e 
distr. do Porto. 

Aguia ou Patifa. Nau portugueza em que 
Francisco Barreto embareou de Gôa para Por- 
tugal, em 1559. Fazia a carreira da India, e tor- 
non-se celebre pelos muitos vendavaes eom que 
Inetou ao transportar aquelle governador da In- 
dia, não conseguindo nunca dobrar o Cabo da 
Boa Esperanca, tendo por duas vezes de arribar 
a Moecambique, onde se desfez, vendo-se Fran- 
cisco Barreto obrigado a voltar para a India, 
n'um pequeno navia, que se lhe deparou; só tres 
annos mais tarde, depois de muitos trabalhos e 
de muitos perigos, é que alcançou regressar ao 
reino, onde já o consideravam morto. Às oceor- 











rent da viagem da nau Aguia tornaram-se 
lendarias na marinha d'então. O padre jesuita 
Manuel Barradas descrevem cireumstanciada- 


mente os episodios d'esta navegação, que veem 
publicados no 1.” tomo da «lfistoria tragico-ma- 
ritina». 

Aguia. Pov. na freg. e cone. de Campo Maior, 
distr. de Portalegre. 

Aguio ou Aguian. Pov. e freg. da prov. do 
Minho, cone. e eom. de Arcos de Valle de Vez, 
distr. de Vianna do Castello, bisp. de Braga. 462 
alm. e 133 fog. Antigamente chamava-se Guey 
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dAguido, que significava .Iguiares. Foi vigariaria 
do abbade de Santa Eulalia, que apresentava alli 
o parocho. Na pov. ha nma torre que foi solar 
dos Aguiares e está sitnada no mcio das casas 
da quinta de Aguião, cujos donos pagam ao dono 
da torre um foro annual. Tem a casa da Aguiun, 
on Torre de Agnião, sacrario na sua eapella, e 
d'aqni se ministra o Santissimo Saeramento à 
freguezia. A casa é muito antiga e das mais no- 
bres do Minho. Ha aunos era senhor e represen- 
tante d'esta casa o sr. Simão da Rocha e Brito. 
As armas dos Britos são, em campo de purpnra, 
9 lisonjas, em 3 palas, e em eada uma um leão 
de purpura. Timbre, um dos leões das armas, 
eom uma lisonja de prata. As armas dos Rochas 
são, em eampo de prata, uma aspa de purpura e 
sobre ella 5 viciras de ouro, guarnecidas de azul. 
Timbre, a aspa das armas, com uma vieira no 
meio. Existe ontro solar dos Aguiares em Aguiar 
de "Traz-os-Montes. Aguião, em portuguez an- 
tigo, significa Norte. No norte do paiz usa-se a 
palavra guiarra, que quer dizer vento norte. || 
Pov. da freg. de S. Pedro da Portella, cone. e com. 
de Amares, distr. e arceb. de Braga. 

Aguiar. Appellido de familia nobre e antiga 
de Portugal, cujo fundador foi Mendo Pires 
senhor do castello de Aguiar, no tempo de D. 
Affonso Henriques. Com allianças matrimoniaes 
veiu esta família a entronear cm outras tambem 
distinetas. Tem por brazão: Uma aguia verme- 
lha, aberta, e armada e de preto, em campo de 
ouro, e timbre outra aguia. 

Aguiar (DD. Affonso de Portugal, marquez de), 
N. em 1591; era filho de D. Luiz de Portugal e 
de D. Joanna de Mendonça. Seu pae pediu a 
exoneração de todos os cargos que exereia, para 
se entregar à vida monastica, tomando o habito 
de S. Domingos em S. Paulo d'Almada, com o 
nome de Fr. Domingos do Rosario, e, por este 
faeto, 1). Affonso de Portugal ficou sendo o 4.º 
conde de Vimioso, seuhor desta villa e da de 
Aguiar, da capitania de Machico, e de todos os 
mais bens de que esta casa se compunha, para o 
que se obrigon ás dividas que n'ella havia, para 
que sen pae pudesse professar. Reelamou taim- 
Dem o contracto, que o conde sen pae havia ec- 
lebrado com a corôa, em que lhe satisfizeram 
todas as pretenções com uma vida mais no titnlo 
de conde, e nas villas de Vimioso e d' Aguiar 
o filho mais velho que ficasse do conde D. 
Aflonso, como se vê d'um alvará feito em Lis- 
boa, a 25 de junho de 1616, que I). Luiz de Por- 
tugal se viu obrigado a acecitar para acabar com 
as demoras ¢ extraordinarias instancias com que 
os ministros trataram este negocio. Casou a 1 de 
novembro do referido anno de 1616, com D. Ma- 
ria de Mendonça, filha dos marquezes de Castello 
Rodrigo. Pigurou eomo procurador da nobreza 
nas córtes celebradas por D. Filippe 11], em 
1619. Quando em 1625, os hollandezes ocenparam 
a capital do Brazil, embarcou para alli, onde pres- 
tou os maiores serviços na causa da restauração 
d'aquella eidade. Regressando ao reino, acudiu 
em defeza do Algarve, ameaçado d'nma invasão. 
Em 1635, tambem partin para Evora, quando alli 
se levantaram grandes tumultos. vesnltado de im- 
posição de tribntos. Em 1640, foi ainda elle quem 
proclamou, na mesma cidade, juntamente com o 
marquez de Ferreira, el-rei D. João IV, que o 
nomeou ministro, capitão general de todo o rei- 
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no, (commissão que não chegou a desempenhar), 
general ua provincia do Alemtejo; e em atten- 
ao à sua lealdade nunca desmentida. o titulo de 
° marquez de Aguiar, por carta régia feita em 
Evora, a 5 de setembro de 1643. Sen filho, D. Luiz, 
não herdou o titulo, sendo o 5.º conde Vimioso. 
O marquez d'Aguiar fallecen a 4 d'agosto de 1649, 
sendo sepultado em 5. José de Ribamar. A easa 
do marquez, continuada na pessoa de sen filho 
D. Luiz, e depois na de seu filho 1). Miguel, con- 
tinuou a figurar com o titulo de condes de Vi- 
mioso e appellidos dẹ Portugal, bem como os 
appelhidos de ontras familias a que se liga- 
ram. 

Aguiar (Dr. Alberto Pereira Pinto). Actual 
lente da Escola Medico-Cirurgica do Porto, onde 
rege a cadeira de pathologia geral. Tem publi- 
cado varios relatorios e o catalogo do laborato- 
rio Nobre, eommum à escola medica e ao hospi- 
tal de Sauto Antonio na mesma cidade, e colla- 
borado na importante Encyclopedia Portugueza 
Mustrada. 

Aguiar (Albino Pimenta de). Militar muito 
distincto; n. em Vianna do Castello, no fim do 
seculo xvm. Os acontecimentos politicos de 1828, 
o obrigaram a emigrar para a Galliza, d'onde 
seguiu para França; era então capitão de caval- 
laria 12. Em Prança publicou um opusculo de al- 
gum interesse, onde se mencionam muitas infor- 
mações emjosas dccrea dos acontecimentos que se 
deram desde 16 de maio de 1828 em favor da 
Carta Constitucional, até à chegada do vapor 
Beljust, e retirada das tropas para ing 
Este opnsenlo intitula-se: Lembranças para a 
historia da Juncta do Porto. Albino d'Aguiar 
falleceu em Montemór-o-Novo, a 4 de setem- 
bro de 1852, tendo o posto de major e o grau 
de cavalleiro da ordem militar de S. Bento 
dº Aviz. 

Aguiar (Alexandre de). Musico distinctissimo 
e eantor muito afamado; era uat. do Porto, e vi- 
veu no seculo xvi. A sua excellente voz e des- 
treza com que tocava viola, aleançou-lhe o epi- 
theto de orpheu entre os seus amigos e contem- 
poraneos. Foi musico e cantor da capella real, 
no tenpo do eardeal rei, D. Henrique, e de D. 
Filippe 1, de Portugal. Teve uma morte desas- 
trosa. Em 12 de dezembro de 1603, vindo de Ma- 
drid para Lisboa, em companhia de Francisco 
Correia da Silva, morreram ambos afogados, ao 
atravessar uma torreute entre Lobon e Tala- 
vera. Alexandre d'Aguiar era tanbem composi- 
tor de merecimcuto; das suas composições tor- 
nou-se mais notavel as Lamentações que sc ean- 
taram por muitos annos nos oflicios da Semana 
Santa. N 

Aguiar (André de). Capitão da earavella que, 
em 1508, ajudou D. Alvaro a derrotar os Rumes 
em Caxem, e a tonar a respectiva fortaleza. De- 
pois, retirou-se para Ormuz, d'onde mais tarde 
devia seguir para a India. 

Aguiar (Antonio Augusto de). Lente de chi- 
mica na Escola Polytecmica e no Instituto In- 
dustrial de Lisboa; n. westa cidade, em 1538, 
oude tambem f. a 4 de setembro de 1857. Tendo 
apenas 17 aunos, em 1555, matriculon-se nas au- 
las da Escola Polytechnica, fazendo com toda a 
distincção o curso das sviencias naturaes, e de 
chimica, para que manifestava decidida vocação. 
Sempre entregne aos seus estudos, passava os dias 

















AGU 


no laboratomo da escola, causando o maior es- 
panto ao seu lente, José Alexandre Rodrigues, 
una das capacidades que mais tem ilustrado a 
Escola Polytechniea de Lisboa. Sendo jubilado 
em 1560 o viscoude de Villa Maior, Julio Ma- 
ximo Oliveira Pimeutel, lente de chimica, José 
Alexandre Rodrigues, substituto, passon a ser 
proprietario d'aquella cadeira. Abrin-se concurso 
para o logar, que este distincto professor deixára 
vago, e Antonio Angusto d'Aguiar apresenton-se 
como caudidato. O seu conewso foi brilhant 
simo, e a 3 de janeiro 1861 recebia a nomeação 
de lente substituto da cadeira de chimica. Em 9 
de novembro de 1864 foi provido tambem na ca- 
deira de chimica do Instituto Industrial de Li 
boa, vaga pelo falecimento de Sebastião Betamio 
d'Almeida, e no anuo seguinte, tendo 27 annos de 
edade, ficou sendo proprietario da sua cadeira de 
chimica na Escola Polyteelmica, de que era subs- 
tituto. A superioridade com qne eusinava, o 
modo notavel e distineto por que regeu as cadei- 
ras a seu cargo, tornou bem conhecido e consi- 
derado o abalisado professor, não só no paiz como 
no estrangeiro. Em 1872, D. Pedro II, imperador 
do Brazil, visitou Lishoa, e desejaudo conhecel-o, 
quiz assistir a uma das snas lições. Antonio An- 
gusto d'Agniar teve numerosas conmissões; em 
1866 foi encarregado de examinar, juntamente 
con o viscoude de Villa Maior e João Ferreira 
Lapa, os prineipaes centros vinhateiros do paiz, 
e de estudar os processos principaes ahi segui- 
dos; em 1874, de dirigir a exposição vinicola 
portugucza em Londres, ete. Em resultado d'cs- 
tas commissões, fez unas conferencias publicas 
e importantissimas sobre vinhos, em 1875, no sa- 
lão do theatro de D. Maria; essas conferencias 
fóram impressas. Em 1866, publicou, de collabo- 
ração com o seu collega da Eseola Polytechnica, 
o dr. A. V. Lourenço, uns estudos sobre a syn- 
these dos aleooes monoatomicos superiores, como 
são os aleooes nonylico, deeylieo, nudeeylico e bi- 
deeylico, que fóram obtidos partindo da acção do 
sodio sobre o valerato d'anyla. Só, e em collabora- 
ção com Lantemann e Al. Bayer, oceupou-se cui- 
dadosamente da formação dos compostos nitrados, 
e em partienlar dos derivados da naphtalina, um 
dos muitos carbonetos pyrogenados que existem 
no alcatrão de hulha ou coaltar, e já estudados 
por diversos chimicos. N'estes estudos, assnm- 
pto de um certo nmnero de memorias publicadas 
na imprensa scientifica, nacional e extrangeira, 
achou um grande numero de factos novos, alguns 
dos quaes são meucionados nos tratados moder- 
nos de chimica organica. Antonio Augnsto de 
Aguiar, de collaboração com Al. Bayer, occu- 
pou-se tambem d'um novo dissolvente da indigo- 
tina, materia extrahida do 1, e que reconhe- 
ceu ser a anila: da acção dos reductores sobre o 
tanino, ete. O distincto chimico, que se dera a 
trabalhos de investigação, conhecia perfeitamen- 
te as lacunas do ensino portnguez, e trabalhou 
muito para lhe dar a verdadeira e feennda orien- 
tação. Como director do Laboratorio do Iustitnto 
Industrial e Commercial de Lisboa, procurou re- 
gular o trabalho dos alumuos, estabelecendo ver- 
dadeiros enrsos praticos. À ideia d'esta reforma 
cra «organisar o laboratorio do Instituto segundo 
o plano dos melhores laboratorios da Allemanha, 
e em eiremnstancias de poder habilitar nas ma- 
nifestações de chimica, não só a mocidade estu- 
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diosa de qualquer escola do reino, mas princi- 
palmente os industriaes e artistas que, não ca- 
recendo de estudos tão desenvolvidos, quizessem 
alcançar conhecimentos praticos nas variadissi- 
mas applicações d'esta sciencia.» Os estatutos do 
laboratorio de chimica pratica do Instituto In- 
dustrial e Commercial de Lisboa, teem a data de 
1 de julho de 1872. Antonio Augusto d'Aguiar, 
juntamente com o visconde de Villa Maior, en- 
tão reitor da Universidade, e João Ignacio Fer- 
reira Lapa, fóram en- 
viados pelo governo 
á exposição de Paris, 
em 1878. Foi nomea- 
do no anno seguinte, 
1879, conmissario ré- 
gio da India, para pôr 
em execução o trata- 
do luso-britannico de 
26 de dezembro de 
1878; em 1880, fez 
parte d'uma commis- 
são encarregada de 





de reforma financeira 
na India portugueza ; 
em 1851, trabalhou 
activamente no in- 
querito ás industrias 





Antonio Augusto de Aguiar 


do paiz; em 1882, foi | 


nomeado presidente da commissão anti-phylo- 
xcrica do districto de Lisboa. Entrou na po- 
litica em 1875, e em outubro de 1879 era dc- 
putado, e em 1854, par do reino. Acompa- 
nhon o principe herdeiro, hoje el-rei D. Car- 
los, wuma viagem de instrucção pela Europa; 
estando em Paris, foi chamado a Lisboa, e ins- 
tado para faze parte d'um ministerio pre 





dido pelo graude estadista Fontes Pereira de | 


Mello, em que acceitou a pasta das Obras Pu- 
blicas. Então dedicou-se ao ensino industrial, 
abrindo concursos para operarios que iam ao ex- 
trangeiro aperfeiçoar-se nas fabricas, creando as 
escolas e os museus industriaes, estabeleceudo 
escolas de desenho profissional, reformando por 
completo o Iustituto Industrial e Commercial de 
Lisboa, e promovendo uma exposição agricolo- 
industrial. Deu grande impulso aos estudos para 
o melhoramento do porto de Lisboa, mas, sendo 
rejeitado o seu plano pela politica, demittiu-se. 
Além de muitos artigos seientificos publicados no 
Jornal de sciencias physicas e naturaes, da Aca- 
demia Real das Sciencias de Lisboa, e no Beri- 
chte deuts. Chem. Gee Uschaftin Berlin, e em ou- 
tros, tem em volumes: Visita ás principacs co- 
marcas vinhateiras do centro do reino, 1866-1567; 
e 1867-1565; Jalsas dansantes, 1867; Memoria 
sobre a synthese dos alcooes monoatomicos, 1867; 
Carta ao distincto professor Ferreira Lapa, åcer- 
ca do processo das Balsas dansantes, 1869; Me- 
moria sobre as naphtalinas nitradas e suas dife- 
rentes modificações isomericas, 1369-1870, 1 
1573; Memoria sobre as bases polyatomicas, 15 
Memoria 














DU; 
sobre a naphtazarina e o trioxynaphto- 
quione, 1873; Memoria sobre as bases diatomicas 
isomericas: diamidonaphtalina, 1874; Breve noti- 
cia sobre os granulos chinezes unti-cholericos;o Li- 
vro do Lavrador, 1868; Duas palavras sobre a 
constituição da combinação azoica derivada da 
diamidonaphtalina; Novos factos para a historia 
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dos compostos nitratos da naphtalina. Acidos ni- 
trophtalicos; Nuta sobre a formação dos corpos ni- 
trados; Novo dissolvente da indigotina. Aguiar era 
socio effectivo da Academia Real das Sciencias, 
desde 12 de março de 1568; socio honorario da 
Sociedade das Seiencias Medicas de Lisboa, da 
Sociedade Pharmaceutica Lusitana e da Asso- 
ciação Commercial de Lisboa, presidente da As- 
sociação Promotora da Industria Fabril é do Gre- 
mio Lusitano, vogal do conselho fiscal da Compa- 
nhia Real Promotora d'Agricnltura Portugueza, 
presidente da Sociedade de Geographia de Lis- 
boa, vogal do conselho superior das Alfandegas, 
e grão-mestre da maçonaria portugueza. Tambem 
era membro da Sociedade Chimica de Paris, de 
Berlin, e dó Instituto Agricola de Valencia. An- 
tonio Augusto d'Aguiar era um dos homens po- 
liticos mais populares; a sua morte causou a 
maior consternação. 

Aguiar (Antonio Francisco de). Official portu- 
guez, pertencente á arma de cavallaria, cujos 
postos seguiu até ao de coronel; n. em Lisboa, a 
3 de dezembro de 1524, f. depois do anno de 1591. 
Sendo ainda 1.º sargento de lanceiros, publicou 
em 1858, um livro intitulado: Heportorio das or- 
dens publicadas ao exercito de 1851 a 1857; tem 
168 paginas, e mais 24 innumcradas, eontendo 
varias tabellas c modelos. 

Aguiar (Antonio José Gomes de). Monteiro- 
mór do termo d'Aguiar da Beira. Tinha por ar- 
mas um escudo esquartelado, em cujo primeiro 
quartel se viam as armas dos Aguiares, no se- 
gundo as dos Goncalves, no terceiro as dos An- 
tunes, e no quarto as dos Guerras, o que indica 
estarem entroncadas na sua arvore genealogica 
estas quatro familias. O brazão é de 13 de outu- 
bro de 1879. 

Aguiar (Antonio Pinto de Magalhães). Lente 
da Academia Polytechnica do Porto; n. em Santa 
Eulalia de Constancia, no cone. de Marco de Ca- 
navezes, a 23 de junho de 1834, e f. no Porto, a 
15 de junho de 1851. Matriculou-se na Univers. 
de Coimbra, obtendo o grau de bacharel na fa- 
euldade de Philosophia e o de doutor na de Ma- 
thematica em 1858, sendo pouco tempo depois 
nomeado ajudante do observatorio astronomico 
de Coimbra. Em 1560 entrou como lente substi- 
tuto da secção de mathematica para a Academia 
Polytechnica do Porto, e em 1569 foi promovido 
a lente proprietario da cadeira de mechanica, 
regendo depois a 5.º cadeira, que compreende 
astronomia e geodesia. Na legislatura que come- 
çou a 2 de janeiro de 1865, deu entrada pela 1.º 
vez na camara dos deputados; representando, de- 
pois repetidas vezes, o circulo de Marco de Ca- 
navçzes; em 1851, por carta régia de 7 de ja- 
neiro, foi eleito par do reino. Tambem foi presi- 
dente na camara municipal do Porto, desde o 
anno de 1575. 

Aguiar (1). lenta de). Freira do mosteiro de 
Coz, nos Coutos d'Alcobaca. Ainda muito nova 
revelou una certa abnegação por todas as poni- 
pas e alegrias mundanas, a que tinha direito, por 
pertencer a familia nobre e abastada. Resolveu-se 
a encerrar-se na clausura, e as suas grandes vir- 
tudes a elevaram à diguidade de abbadessa, ten- 
do apenas 27 annos de edade, por iniciativa de 
D. João III e a instancias dos prelados. O car- 
deal D. Henrique consagrava-lhe muito respeito 
e veneração, e, quando D). Sebastito partiu para 
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iea, 0 cardeal pedin-lhe que rezasse pelo bom 
exito d'aquella empreza, que tão desastrosa se 
tornon. D. Benta d'Aguiar fallecen com a fama 
T santa, no mesmo convento onde se enclausu- 
rara. : 

Aguiar (Branca d). Pilha do genovez Antonio 
de Noli, capitio da ilha de S. Thiago, por elle 
descoberta. Por carta de 8 de abril de 1497, 
datada de Evora, doon D. Manucl a capitania 
da parte da Ribeira Grande da mesma ilha 
para Jorge Correia, quando casasse com Branca 
“Aguia 

Aguiar (Braz Luiz do Couto). Vinha por ar- 
mas (brazão de 7 de março de 1732) um esendo 
partido em pala: na primeira as armas dos 
Aguiares, em campo de onro uma aguia rompante 
vermelha armada de preto, na seguuda as armas 
dos Contos, em campo vermelho, uma torre de 
onro coberta e lavrada de preto sobre ondas 
aznes e prata, clmo de prata aberto, guarnecido 
de ouro, paquife dos metaes, e cores das armas. 
Timbre o dos Aguiares, que é a mesma aguia das 
armas, e por diferença nma brica de prata, com 
um trifoho preto. 

Aguiar (D. Brites de). Senhora muito distin- 
cta pela sua nobreza, filha de Gil de Prado, e ca- 
sada com D. Luiz de Mascarenhas, que serviu na 
India. 

Aguiar (Chrispim Xavier de Furia e). Tiuha 
por armas (brazão de 27 d'outubro de 1786) nm 
escudo partido em pala; na primeira as armas 
dos Farias, e na segunda as dos Agmiares. 

Aguiar (Damião de). N. em Evora, a 14 de 
abril de 1535; formado em direito civil na Uni- 
vers. de Coimbra, e vereador do senado de Jis- 
boa. Em 1550 foi um dos portuguezes degenera- 
dos, que se tornaram traidores á patria, traba- 
lhando para a entrega do reino ao poder de 
Castella. Foi elle quem pronunciou a oração gra- 
tulatoria na acclamação de D. Filippe I de Tles- 
panha, como rei de Portugal, que se vealisou em 
16 d'abril de 1581, Foi tambem Damião d'Agniar 
queni pronunciou o discurso no seguinte dia 20, 
quando se fez o auto da acclamação nas côrtes 
de Thomar; foi ainda clle quem proferiu a ora- 
cão correspondente ao juramento de D. Diogo, 
filho d'el-rei D. Filippe, como herdeiro da corõa. 

Estes tres discursos estão incorporados nos Tus- 
trumentos e cscripturas dos autos das córtes de 
Thomar, publicados em 1584. A politica que se- 
guira, a que prestava os sens muitos recursos in- 
tellectuaes, alcançou-lhe posições mais elevadas, 
e honrarias mais arrojadas, como a de commen- 
dador da Ordem de Christo, desembargador da 
Casa da Supplicação ; foi clevado aos mais altos 
cargos da magistratura portugueza, aos mais al- 
tos cargos do reino. Passon depois para o Desem- 
bargo do paço, e a chanceller-mór do reino, cargo 
prepara quando falleceu, a 27 de julho de 
1618. 

Aguiar (Diogo de). Tinha por armas (bra- 
zão de 9 de dezembro de 1510) um escudo de 
ouro, e uma aguia aberta e vermelha no meio do 
esendo, com os pés « bico preto, e a lingua ver- 
melha. 

Aguiar (Dyonizio Teixeira de). Familiar do 
Santo Oflicio, que viveu no seculo xvni. Nada 
mais se sabe da sua vida, senão que foi cscri- 
ptor, publicando uma obra intitulada: Jielação 
verdadeira da apparição de Christo Senhor nosso 
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no Cumpo de Ourique ao sancto rei D. Afonso 
Henriques, c da batalha que vencen cinco reis c 
quatrocentos mil mouros. Lisboa, 1753, e ontra 
edição, em 1757. 

Aguiar (Fr. Fernando de), Abbade do con- 
vento Alcobaça; u. na Villa d'Aguiar, bisp. de 
Vizeu, uo seculo xv. Escreveu uma obra intitu- 
lada: Flos Sanctorum do mosteiro de Alcobaça 
trasladado de antiquissimos originacs, no anno de 
1431. 

Aguiar | Filippe de). Ilustre cavalleiro por- 
tuguez do seculo xy1, que em 1525, acompauhou 
Jorge d'Albuquerque nos seus heroicos feitos de 
Malaca, e m'ontras partes da Asia, especialmente 
n'aquelle eclebre combate em que Jorge d'Albu- 
querque expulsou de Malaca uma companhia de 
corsarios commandados por Laquexemena, os 


. quaes entrando na cidade repentinamente u'um 


domingo de mauhã, roubando e matando, puze- 
ram toda a povoação em alarme; Jorge d'Al- 
buquerque e Manuel de Souza trataram de se 
armar a toda a pressa, e entraram em batalha, 
auxiliados por Garcia Chaymbo, que acudiu com 
80 homens, entre os quaes se contavam Nicolau 
de Sá, Filippe Aguiar, Ruy Lobo, Francisco 
Bocarro, Simão Mendes, Gaspar Velho. Os cor- 
sarios ficaram derrotados, sendo o proprio La- 
quexemena gravemente ferido. 

Aguiar (Gonçalo Annes de). Representava 
uma familia muito nobre dos primeiros tempos 
da monarchia. Era senhor d'Aguiar. Casou com 
uma filha de D. Pedro Annes de Menezes e de 
D. Urraca Fernandes de Lima, bisneta do conde 
D. Henrique. 

Aguiar (Isabel de). Freira do mosteiro de 5. 
Bento, em Evora. Muito respeitada pelas suas 
virtudes, entre as quacs resplaudecia a da resi- 
gnação e couformidade, durante a prolongada e 
dolorosissima doença a que succumbiu. 

Aguiar (João Afonso de). Portugnez do seculo 
xy; foi provedor d'Evora; casou uma neta, I. Jsa- 
bel de Mello, com D. Fernando de Faro, filho dos 
duques de Bragança. Teve um filho do mesmo 
nome, que tambem foi provedor em Evora. 

Aguiar (João de). Companheiro de Duarte Pa- 
checo, Duarte Ferreira, Diogo de Castro, Alvaro 
Botelho, João de Freitas, Lopo Cabral, e outros 
capitães illustres, que militaram na Ásia, em 
1504. Distinguiram-se principalmente nas conti- 
nuas guerras no reiuo de Cochim. Em Cangra- 
nor tambem se tornou notavel João d'Aguiar, 
sendo capitão-mór da armada de Lopo Soares. 

Aguiar (João de). Cirurgião portuguez do se- 
culo xvu; n. em S. Thiago de Folhadella, em 1639, 
f. em 1702. Escreveu alguns tratados de cirurgia. 

Aguiar (João José de). Notavel esculptor; n. 
em Bellas. Estudou na aula do Castello, estabe- 
lecida pelo iuteudente Pina Manique. Em 1785 
partiu para Roma, como pensionario para a Vasa 
Pia d'aquella cidade, com Joaquim Fortunato das 
Neves, architecto, e José Alves d'Oliveira, piu- 
tor. Estudou com o professor Cauova, e regres- 
sando em 1798, a Lisboa, foi nomeado csenlptor 
do Arsenal do Exercito, onde executou em bronze 
uma banqueta para Mafra. Em 1805 substituiu 
Joaquim Machado de Castro na aula de escul- 
ptura. João José d'Aguiar é auctor d'algumas das 
estatuas que existem noatrio do palacio d'Ajuda, 
executadas pelos annos proximos a 1520. Entre 
estas estatuas distingue-se a do Annuncio Bom, 
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composição em que imitou o Apollo de Belve- | intrigas e opposições a que Joaquim Autonio de 


dere, uma estatua de 1). João VI, o monmnento 
de D. Maria 1, que se compõe da estatua da rai- 
nha e das figuras da Europa, Asia, Africa e Ame- 
rica, que actualmente estão collocadas na Ave- 
nida da Liberdade, westa capital. Esse monu- 
mento foi feito em Roma, e ha supposições 
de que João José d'Aguiar fósse ajudado pelo 
proprio Canova. Quando se organisou o pessoal 
para a Academia das Bellas Artes, foi-lhe offe- 
recido o logar de professor proprietario de 
esculptura, qne clle não acceiton. João José 
d'Aguiar morreu de repente; vivia sempre só, 
mito misanthropo, sem ter relações com pessoa 
alguma. 

Aguiar (João Leite de). Desembargador da 
Relação do Porto e da Casa da Supplicação, de- 
putado da mesa da Consciencia e Ordens; n. em 
Lisboa, oude tambem f. a 16 de novembro de 
1667. Era formado em theologia na Universidade 
de Coimbra. 

Aguiar (João de Souza). Tiuha por armas 
(brazão de 30 de março de 1832) escudo esquar- 
telado; no primeiro e quarto quarteis as armas 
dos Souzas, no segundo as dos Pintos, e no ter- 
ceiro as dos Guedes. 

Aguiar (Joaquim Antonio de). Estadista por- 
tuguez. N. em Coimbra, a 24 d'agosto de 1792, f. 
a 26 de maio de 1884, Era filho do cirurgião Xa- 
vier Antonio de Aguiar e de 1). Thereza Angelica 
Aguiar. Seguiu os estudos universitarios e foi 
lente de Leis. Não herdou bens de fortuna, nem 
titulos nobiliarios, porque seus paes eram de con- 
dição humilde; recebeu, porém, uma educação es- 
merada e a cultura do seu clevado espirito, que 
lhe grangearam nome e posição, que tanto o no- 
bilitou e enriqueceu, tornando-se uma gloria da 
patria que o viu nascer. Quando se habilitava 
com os preparatorios para se matricular na Uni- 
versidade, nma grande desgraça veiu ameaçar o 
paiz; os exercitos de Napoleão invadiam Portu- 
gal, e Antonio Joaquim d'Aguiar, verdadeiro por- 
tuguez e valoroso defensor da sua patria, aban- 
donou os estudos para se alistar no batalhão aca- 
demico, que pela primeira vez se organisava em 
Coimbra, sendo acompanhado por muitos escola- 
res, alguns dos quaes, mais tarde, se tornaram 
celebres. Terminaudo a guerra com os francezes 
e assegurando-se a independencia nacional, o 
joven estudante matriculou-se na faculdade de 
Leis, concluindo o curso com a maior distincção, 
seudo approvado unanimemente em todos os 
actos e premiado nos ultimos annos ; no fim da 
formatura obteve mna das classificações mais 
distinetas e honrosas que a Universidade costn- 
ima conferir aos seus alumnos. Joaquim Antonio 
Aguiar desejou seguir a carreira da magistra- 
tura, mas sobrevieram tantos obstaculos, que 
desistiu d'essa idéia, resolvendo a dedicar-se 
ao magisterio. Dontorou-se, então, em 1815, e 
logoçno anno seguinte ficon habilitado como 
oppositor ás cadeiras da faculdade de Direito, 
pelo voto unanime de toda a congregação nni- 
versitaria. Começou a exercer as funeções de 
oppositor e as de fiscal da Fazenda, conservador 
da Universidade, de que juutamente fôra incun- 
bido. A maneira franca como o dr. Aguiar re- 
velava as suas idéas liberaes, os seus elevados 
mereccimentos, a superioridade do seu talento, 
acarretaram-lhe inimigos e invejosos, forjando 
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Aguiar não succumbiu, porque os espiritos for- 
tes sempre resistem. Essas intrigas, comtudo, 
conseguiram que elle Tosse preterido, com a 
maior injustiça, no provimento das collegiaturas 
dos collegios de S. Pedro e S. Paulo da mesma 
Universidade, a favor de outros de muito menos 
merito. O nome de Joaquim Antouio d'Aguiar 
era já repetido com verdadeiro applauso por to- 
dos os homens importantes do paiz, e aquella 
injustiça não foi desconhecida nem indiferente 
ás córtes geraes e 
extraordinarias da 
nação; a affronta te- 
ve uma reparação di- 
guissina; uma or- 
dem positiva man- 
dou admittil-o no 
collegio de S. Pedro 
sem mais formalida- 
des, o que suscitou 
ainda acalorada dis- 
enssão nas mesmas 
córtes, sem comtudo 
se deixar de cumprir 
aquella ordem. O res- 
tabelecimento do go- 
verno miguelista, em 
1523, afervorou-lhe 
os brios, ao mesmo 
tempo que estimulou e deu vantagem aos seus ini- 
migos. Aguiar publicara em setembro de 1822 um 
folheto, que era o protesto do homem altamente 
liberal. Sendo mandado sahir do collegio de 5. 
Pedro, por decreto de 8 de novembro de 1823, 
teve de abandonar o magisterio e refugiar-se no 
Porto, como aconteceu a muitos homens do sen 
tempo. Com as suas idéas liberaes tão publica- 
mente manifestadas, só lhe restava emigrar, on 
deixar-se matar ingloriameute. Começaram en- 
tão os grandes soflrimentos politicos do distin- 
cto dontor. lim 1526, sendo proclamado o governo 
de D. Pedro 1V, voltou a Coimbra, e em abril 
foi nomeado lente substituto da faculdade de 
Leis com exercicio na cadeira analytica de Di- 
reito patrio; n'esse mesmo anno foi eleito depu- 
tado ås côrtes pela provincia da Beira, tomando 
assento na camara até 13 de março de 1525, 
adquirindo logo creditos de parlamentar de pri- 
meira ordem, concorrendo com as suas doutrinas 
para a fructificação dos principios liberaes mais 
avançados, da monarchia constitucional e re- 
presentativa, assegurando o estabelecimento da 
Carta Constitucional. Em 1528 o infante D. Mi- 
guel dissolveu a camara. O dr. Aguiar, voltando 
a Coimbra, teve logo a intimação do conserva- 
dor da Universidade, e por ordem do governo, 
de sahir d'aquella cidade no praso de 24 horas, 
para Taboaço. O dontor achou mais prudente re- 
colher-se no Porto, onde acharia asylo seguro ; 
chegando áquella cidade, viu-se obrigado a emi- 
grar para Londres. No entretanto, era processa- 
do em Portugal, como rebelde, e banido para 
sempre da Universidade. Na emigração, não 
esfriou o seu enthusiasmo, nem aquelle espi- 
rito verdadeiramente nobre e patriotico esteve 
ocioso; foi um dos que mais auxiliaram o mar- 
qnez de Palmella para se reivindicar a Carta 
Constitucional e o throno da rainha D. Maria 11. 
Quando Saldanha organison a famosa expedição 








Joaquim Antonio de Aguiar 












it ilha Terceira, o dr. Aguiar foi um dos primei- 
ros à alistar-se, e que assignou o respectivo pro- 
testo contra as hostilidades da esquadra ingleza, 
que não os deixava abordar áquelle porto. Esta 
primeira expedição recolhen-se a Brest, mas de- 
pressa se organisou outra expedição que teve 
melhor resultado, desembarcando na ilha Ter- 
ceira, da qual fazia parte Joaquim Antonio de 
Aguiar como soldado no corpo dos voluntarios, 
passando depois para o corpo academico que es- 
tava em Angra. À expedição seguiu para S. Mi- 
guel, e d'ahi para Portugal, desembarcando to- 
dos aquelles bravos na praia do Mindello, em 8 
de julho de 1832, entrando no Porto no dia se- 
guinte. Eram 7:500 legionarios commandados por 
D. Pedro IV, entre os quaes vinham tambem al- 
uns dos homens notaveis da revolução de 1820. 
No Porto foi nomeado juiz do tribunal de guerra 
e de justiça, membro da commissão encarregada 
de elaborar os codigos penal e commercial, e pro- 
curador geral da ċorôa, logar que veiu exercer 
em Lisboa, logo que a capital foi restaurada, 
passando pouco depois para o de conselheiro do 
tribunal de justiça. Em 15 d'outubro de 1533 foi 
pela primeira vez chamado aos conselhos da co- 
rôa, para o cargo de ministro do reino, c em 23 
d'abril de 1834 para o de ministro da justica, 
cargo que exerceu até á morte de D. Pedro IV. 
Então pôz em relevo todas as suas brilhantes 

ualidades como estadista. Entre as medidas que 

ecretou, aconselhadas pelas eircumstancias, e 
instantemente reelamadas pela opinião publica, 
avultam as que reorganisaram os municipios e 
extinguram as ordens religiosas, mandaudo in- 
eorporar os seus bens na Fazenda Nacional. 
Esta medida energica valeu-lhe a aleunha de 
Mata frades. Até 20 d'abril de 6, em que 
uovamente entrou no ministerio, foi deputado 
pelas provincias da Extremadura, Douro, Alem- 
tejo e Beira Alta. A pasta de que se encar- 
regou então, toi a da justica. Os aconte 
mentos de 9 de setembro d'esse anno obr 

aram o ministerio a demittir-se. Não queren- 
do aeceitar a mudanca realisada na lei fun- 
damental do paiz, resignou com notavel abne- 
gação o logar de conselheiro do supremo tribu- 
nal de justiça. Só mais tarde, sendo jurada pela 
rainha e pela nação, a constituição de 1538, con- 
tinuou a ser fiel aos seus principios e ao throno, 
tomando assento na camara como depntado por 
Coimbra, Lamego, e Villa Real, seudo reinte- 
grado no supremo tribunal de justiça, pela lei 
de 25 d'agosto de 1840. Foi novamente ministro 
e presidente do eonselho, encarregando-se da 
pasta do reino, em 9 de julho de 1541, conser- 
vando-se n'aquelles logares até 7 de fevereiro de 
1542, época em que o ministerio se demittiu, pela 
restauração da Carta Constitncional. Nºesse mes- 
mo anno sahiu deputado pela Extremadura e 
Alemtejo, tomando então uma parte muito activa 
na politica da opposição. A 19 de julho de 1546, 
Joaquim Antonio d'Aguir tornou ao poder, com 
a situação liberal do duque de Palmella, sendo 
lhe confiada a pasta da justica. Este ministerio 
teve curta duração, terminou a 6 d'ontnbro se- 
guinte; comtudo, apesar da perspectiva da revo- 
lução, que ficon conhecida pela Maria da Fonte, 
decretou medidas de muito alcance, entre as 
quaes se encontra a da reforma eleitoral, garan- 
findo todas as liberdades do voto e punindo to- 
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das as corrupções que contra ella fóssem inten- 
tadas. Esta revolução fez com que Joaquim An- 
tonio d'Aguiar fôsse novamente exonerado do 
cargo de conselheiro do supremo tribunal de jus- 
tiça. Terminada a revolução, tornou a ser rein- 
tegrado v'aquelle logar. Trinnphando a Regene- 
ração em 1851, conservon-se fóra dos miuisterios, 
mas continuou sempre recebendo todas as pro- 
vas de consideração. Em carta régia de 3 de ja- 
neiro de 1852, foi elevado a par do reino, seudo 
então deputado por Coimbra; a 9 de novembro 
de 1854, teve a nomeação de provedor da Santa 
Casa da Misericordia de Lisboa, onde prestou 
grandes serviços. Em 1 de maio de 1560 foi cha- 
mado á presidencia do conselho; este ministerio 
durou até 4 de julho do mesmo anno. A 4 de se- 
tembro de 1865 tornon a snbir ao poder, pela ul- 
tima vez, conservando-se o ministerio até 4 de 
janeiro de 1566, ao movimento da janeirinha. 
Joaquim Antonio d'Aguiar foi sempre de labi- 
tos simples, recusando titulos e mercês com qne 
pretenderam honral-o por diversas vezes, não 
usando nunca as gran-eruzes e condecorações 
concedidas pelos governos extrangeiros. Falle- 
ceu na sua quinta do Ramiro, proximo de Lis- 
boa. () seu cadaver foi transportado para Coim- 
bra em 10 de dezembro de 1875, sendo sepultado 
no cemiterio da Conchada, em modesta sepultura. 

Aguiar (Joaquim Nunes de). Nat. da ilha da 
Madeira. Foi engenheiro civil de muito mereci- 
mento. Começou os seus estudos em Lisboa, indo 
completar o curso de engenharia a França, d'onde 
voltou gosando da maior consideração. Desejoso 
de enectar a sua carreira na terra que o vira nas- 
cer, conseguiu que os seus primeiros trabalhos 
publicos fossem desempenhados nas obras publi- 
cas como engenheiro da camara municipal do 
Funchal, desde março de 1849 até fevereiro de 
1550, Em 1852 foi chamado ao continente para 
serviço nas obras do caminho de ferro do norte; 
em outubro de 1853 esteve ao servico do minis- 
terio do reino, na praia da Nazareth, sendo no- 
meado no anno immediato, fiscal do caminho de 
ferro de Leste, pela portaria de 5 de janeiro de 
1854. E em portaria de 3 d'ontubro d'esse mesmo 
anno foi ineumbido de fazer o traçado do cami- 
uho de ferro de leste desde Santarem até á fron- 
teira de espanha. Em 16 de março de 1857 teve 
o encargo de fazer um reconhecimento da valla 
do Tejo em Portugal e Hespanha; estes serviços 
renderain-lhe a nomeação de membro do conselho 
de obras publicas, que receben em 3 de setembro 
do mesmo auno. E em portaria, passada no re- 
ferido mez « anno, foi auctorisado a fazer as es- 
tradas do caminho do Porto a Vigo. Em 4 de se- 
tembro de 1858 assumia a direeção das obras 
publicas dos districtos do Porto, Braga e Vianna 
do Castello, passando em seguida a ser investido 
no cargo de director geral dos caminhos de ferro 
de leste, e fiscal dos do norte; em 8 de agosto de 
1863 foi-lhe concedida a fiscalisação das obras 
publicas para o abastecimento das aguas de Lis- 
boa, sendo depois incumbido da direcção das 
mesma obras, por portaria de 30 d'agosto de 1861 
Em 17 de julho de 1565 fez parte da 3.º secção da 
commissão central portugueza da exposição de 
Paris, que se devia realisar em 1867. Pela por- 
taria de 9 de julho de 1566 foi encarregado de 
examinar os diversos svstemas de distribuição de 
aguas em differentes paizes, que visitou no de- 
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sempenho d'esta commissão. Tendo adquirido a | 
categoria de engenheiro chefe de 1.º classe no | 
corpo de engenharia civil, e tendo cste sido ex- | 
tineto por decreto de 30 d'outubro de 1868, pas- 
sou a ficar na inactividade, tendo previamente pe- 
dido licença para passar ao serviço da companhia 
das agnas, o que lhe fôra concedido por despa- 
cho de 30 d'abril de 1 O decreto de 19 de ja- 
ueiro de 1869 dá-lhe a graduação de capitão. Na , 
portaria de 19 d'outubro de 1870, foi nomeado 
ainda director de fiscalisação do caminho de fer- 
ro de Leste e Norte, e na de 5 de dezembro de 
1571, para fazer parte uma commissão encarre- | 
gada de inspeccionar a ponte sobre o Tejo. Sen- 
tindo-se depois impossibilitado de continuar com 
os seus trabalhos, pediu para se retirar para a | 
terra onde nascera. Partiu então para a Madeira, 
fallecendo a 14 de novembro de 1872. 

Aguiar (Jorge de). Contemporanco de Affonso 
W Albuquerque. N. em Lisboa, não se sabe a data; 
cra filho de Pedro d'Aguiar e de Mecia de Se- 
queira, que foi ama da princeza D. Joanna, filha 
de D. Affonso V. Foi capitio-mór da armada, que 
em 1508 partiu de Lisboa para a Tudia, e que 
se compunha das naus S. João, Carvalha, Gallega, 
Botafogo, Santa Martha, Magdalena, Ribalta e 
Lconarda; Jorge d'Aguiar commandava a nau 
N. João, e as outras eram do commando de Vasco 
de Carvalho, Ruy da Cunha, João Rodrigues Pe- 
reira, Alvaro Barreto, Tristão da Silva, Gonçalo 
Mendes Cacoto e Francisco Pereira Pestana. Se- 
gundo as ordens de D. Mannel, Jorge d'Aguiar 
destinava-se a ir como capitão-mór para Guarda- 
Funi, emquanto Affonso d'Albuquerque não ter- 
minasse o seu governo da Índia, devendo depois 
substituil-o. Tendo chegado a armada ás alturas 
das ilhas Tristão da Cunha, os pilotos adverti- 
ram que era muito arriscado proseguir immedia- 
tamente na derrota. Jorge d'Aguiar não attendeu 
áquelle aviso, e o resultado foi a nan ser absor- 
vida pelas ondas, e morrer toda à guarnição. Os 
outros capitães não perderam o animo, continua- 
ram a viagem, chegando a Moçambique um a um, 
e Duarte de Lemos, sobrinho de Jorge d'Aguiar, 
c que tambem fazia parte da guarnição d'uma 
das naus, foi investir a Francisco Peres da ca- 
pitania de Quiloa e a Pero Ferreira da de Soco- 
torá, e seguindo depois a marcha até ao ultimo des- 
tino, com que tinham largado a patria, chegaram 
à India. Jorge d'Aguiar, além de figurar na his- 
toria como capitão valoroso e arrojado, tambem 
é conhecido como pocta, achaudo-se collecciona- 
das muitas das suas trovas no Cancioneiro de Re- 
zeude. Casou com D. Violante de Vasconcellos, 
seuhora muito ilustre; foi aleaide-mór de Mon- 
forte, e cavalleiro da Ordem de Torre e Espada. 

Aguiar Jorge de). Companheiro de Duarte 
Pacheco. Duarte Ferreira, Diogo de Castro, Al- 
varo Botelho, João de Preitas, Lopo Cabral e 
outros capitães valorosos que tanto se distingni- 
vam cem Cochim e Congranor. 

Aguiar (Fr. José del. Religioso carmelita, n. 
de Lisboa; professon no convento do Carmo, de 
Lisboa, em 1690. Foi mestre de theologia ¢ con- 
fessor das freiras carmelitas de Beja, logar que 
começou a exercer em 1727. F. westa cidade, a 
2 de jnnho de 1733. Deixou algumas composições 
pocticas em latim c portngnez 

Aguiar (José Antonio de). Lente da Academia 
Polytechuica do Porto; n. n'esta cidade, a 13 de 
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novembro de 1812, f. a 5 de janciro de 1850. Era 
filho de Antonio José d'’Aguiar e de D. Maria do 
Cto. Ainda não contava 2 annos quando falleceu 
seu pae; sua mãe desposou então em segundas 
nupcias a Ambrosio Faustino d' Andrade, dono 
d'uma pharmacia no Porto. José Antonio d'Aguiar 
encoutron em seu padrasto o carinho e os enida- 
dos d'um verdadeiro pae. Aos 15 annos já Aguiar 
fazia exame de grammatica latina, em Coimbra, a 
30 julho de 1527, ficando plenamente approvado. 
Começou a guerra civil, e o padrasto, sendo per- 
seguido por seguir o partido constitucional, fugiu 
da cidade do Porto, permanecendo no exilio du- 
rante todo o tempo que durou aquella gnerra. José 
Antonio d'Aguiar, apesar da sua curta edade 
viu-se obrigado a dirigir a pharmacia, traba- 
lhando para que nada soffresse durante a auscu- 
cia do padrasto, prejudicando os seus estudos a 
Nas não podia entregar-se devidamente, conforme 
desejava. Ainda àssim aproveitava algumas horas 
de que podia dispôr, e conseguiu fazer exame de 
pharmacia, em 21 d'abril de 1831, ficando appro- 
vado. Quando as tropas liberaes entraram no 
Porto, todos os rapazes d'aquella cidade pegaram 
em armas contra o exercito miguelista, é Aguiar 
alistou-se em 2 de fevereiro de 1833, no batalhão 
dos empregados publicos. Terminada a lucta, 
Ambrosio d'Andrade foi restituido á sua familia, 
e então, podendo já livremente segnir os estudos, 
Aguiar matriculou-se em 1834, tendo 22 annos, 
ua Academia de Marinha e Commercio, fazendo 
no anno seguinte, exame de inglez depois d'um 
curso brilhante, em que alcançou honrosas dis- 
tineções, e 2 premios pecuniarios de 408000 réis 
cada um. Aguiar matriculou-se nas aulas de ma- 
nobra e apparelho naval, 3.º anno de mathema- 
tica, 1.º, de commercio, agricultura, botanica e 
veterinaria, na Academia Polytechnica que se 
creara em substituição da Academia de Marinha 
e Commercio. Em 1837 foi-lhe conferido novo 
premio pecuniario nas aulas de botanica, agrienl- 
tura e veterinaria. De triumplio em triumpho, por- 
que os seus exames causavam profunda admira- 
cão, Aguiar terminou os estudos, e em 11 d'agosto 
de 1835, o corpo cathedratico do conselho da 
Academia Polytechnicã declarou que era elle o 
mais competente para demonstrador do laborato- 
rio chimico, e o estabelecimento lueraria immen- 
so com a sua nomeação para tão laborioso cargo. 
Em 21 d'agosto de 1899, obteve o logar de lente 
substituto das aulas da Academia Polytechnica 
do Porto, continuando sempre a frequentar as 
anlas de physica e zoologia no anno de 1839 a 
1840. Dez aunos exerceu o magisterio, tornando-se 
sempre credor dos maiores elogios e considera- 
ções. A physica, chimica, botanica e zoologia, 
eram as sciencias, que lhe mereciam maior atten- 
cão, e especialmente a chimica, em que pelo mais 
profundo estudo, se tornou perfeito conhecedor 
dos seus segredos. José Antonio d'Agmniar foi fun- 
dador e assiduo collaborador do Industrial Por- 
tuense, publicado em 1845 e 1546, em que es 
veu muitos artigos sobre sciencias, tratados de 
fórma, que todos os artistas pudessem lêl-os e 
comprehendel-os. Seudo-lhe familiares os traba- 
lhos de daguerreotypo, galvanismo e electricidade, 
tambem publicou a este respeito varios artigos. 
lim testamento legou à Academia a excellente 
machina electrica de que fazia uso nos seus Cs- 
tulos, e que servia em muitas oceasiões, nas am 

















eas de physica e chimica. A sua morte 
sentida. 

ar (José Maria Pacheco de). Frade ago 
muito considerado e respeitado. N. em 1803, 
a freguezia de Santo Antonio do Porto Judeu, 
va ilha Terceira. Logo em creança manifestou 
“grande vocação para a vida ccelesiastica. Profes- 
sou no convento da Graça, de Angra, e protegido 
pelo prelado, que lhe reconhecia propensão para 
as boas letras, foi em 1826 para o collegio dos 
eremitas calçados de S. Agostinho, em Coimbra, 
onde continuon os estudos para se habilitar ao 
magisterio. Por motivo de doença, vendo-se obri- 
gado a mndar de localidade, interrompeu os cs- 
tudos, e partin para o collegio Populo da mesma 
ordem, de Braga, terminando ali o curso de pre- 
paratorios e tlicologia, sendo em seguida empre- 
gado na regencia das cadeiras de theologia do- 
gmatico-moral, estabelecidas no mesmo collegio, 
para a instrueção do clero do arcebispado. Esteve 
n'essa eommissão até que se extinguiram as or- 
dens religiosas, em 1834. Então continuou, no 
Porto, a dedicar-se ao ensino das disciplinas pre- 
paratorias, cinquanto ll'o permittiu a sua debil 
saude, pois repetidas vezes tinha de sahir da e 
dade, para procurar ares de campo. Em 1547, 
em virtude d'um concurso, recebeu a apresenta- 
vão do priorado d'Agueda, onde se distinguin 
durante a epidemia do cholera-morbus, com sa- 
erificio e abnegação; offereceram-lhe nm canoni- 
«ato na sé de Coimbra, que reensou. Em 1554, o 
seu prelado encarregou-o da regencia duma das 
cadeiras de sciencias ecclesiasticas; e onde se 
conservou até que foi transferido, em 1862, para 
o seminario d'Angra, dando-lhe um canonicato 
ua mesma sé. F. n'esta cidade, a 31 de julho de 
1876. Escreveu: Periodos da historia portugueza 
uutiga e moderna. Primeira parte. Ilistoria an- 
tiga. Porto, 1841: Segunda parte. Historia mo- 
derua. Porto, I542; Elementos de metaphysica, 
segundo Genuense. Segunda edição mais correcta. 
Porto, 1849. Innocencio diz que não sabe qnan- 
do sahiu a 1.º edição; Cartilha da doutrina chris- 
tä, extrahida das melhores obras que tratam d'esta 
materia, principalmente, de cathecismo explicado 
por D. Sautiago José Garcia Muzo, e traduzido 
pelo sr. D. José de Ureullu. F’ oferecido «os seus 
freguezes por um parocho do bispado de Aveiro. 
Porto, 1819. Teve diversas edições. Estas obras 
sahiram sem o nome do anctor. 

Aguiar (Manuel Cactano Pimenta de). Depn- 
tado e escriptor; n. na ilha da Madeira, a 22 de 
maio de 1765, sendo baptisado na sé do Funchal. 
Vein para Lisboa, em 1778, estudou no Collegio 
dos Nobres, até 1755, partindo então para França, 
onde seguiu o novo curso de artes e sciencias. 
Na revolnção de 1790 esteve ao serviço militar 
do governo francez, alcançando o posto de eapi- 
tão de cavallaria e a cruz da Legião de Honra. 
Terminada a lucta civil, obteve a demissão de 
serviço, e voltou para Portugal, Em 1523, foi de- 
putado pela ilha da Madeira. Mais tarde, sendo 
constitucional, teve de deixar a politica, e homi- 
slar-se por cansa dos successos de 1528, e para 
fngir à perseguição do partido absolutista. Vol- 
tou a Lisboa, onde morreu a 21 de fevereiro de 
1532, e foi sepultado na egreja de S. Panlo. Es- 
creven as seguintes tragedias todas em 5 actos, 
que se imprimiram, além d'alguns manuscriptos 
que ficaram incditos: Virginia, Os dois irmãos 
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inimigos, D. João I, Arria, Destruição de Jerusa- 
lem, D. Sebastião em Africa; Conquista do Peru; 
Eudoxia Licinia; Morte de Socrates; Caracter 
dos Lusitanos. 

Aguiar (Manuel Mauria de). Irmão do grande 
estadista Joaquim Antonio d'Aguiar; n. em Coim- 
bra, em dezembro de 1798; era filho do cirurgião 
Navier Antonio d'Aguiar e de D. Thereza An- 
gelica. Formou-se em Direito em 1519. Princi- 
piou a sua carreira publica como jniz de fóra de 
Marvão, e em 1825 foi despachado para egnal 
cargo, em Moçambique, com assento de desem- 
bargador na Relação do Porto, logar que não 
chegou a exercer por effeito das conynlsões po- 
liticas, continuando sempre em Marvão. Por pro- 
fessar idéas liberaes, foi mandado, pelo governo 
de ND. Mignel, recolher a Coimbra, estando 4 
mezes preso na cadeia da Portagem da mesma 
cidade. Aleançando sahir da cadeia, conservou-se 
em sua casa, com a obrigação de todos os dias se 
apresentar ao juiz do crime. Esteve n'esta si- 
tuação deponente até julho de 1832, em que o 
excreito liberal entrou no Porto, conseguindo cn- 
tão fugir para Lisboa, d'onde embarcou para a 
cidade invicta. Assentou praça de voluntario, e 
ua acção de 29 de setembro foi ferido n'mm ar- 
telho, de que lhe resultou ficar coxo durante o 
resto da vida. Em 1833, depois de estar resta- 
belecido o poder constitucional, Manuel Maria 
"Aguiar veiu para a capital, sendo despachado 
juiz da Relação de Lisboa; conservyou-se por 
muitos annos neste logar, até que, sendo apo- 
sentado seu irmão, Joaquim Antonio Aguiar, 
foi substituil-o no logar de membro do Supremo 
Tribunal de Justica. Falleceu em agosto de 1567. 
Em 10 de dezembro de 1875 foi o cadaver 
para Coimbra, juntamente con o de seu irmão, 
ficando ambos sepultados no cemiterio da Con- 
chada. 

Aguiar (D. Maria de Mendonça, marqueza de). 
Filha de Ù. Christovam de Monra, marquez de 
Castello Rodrigo, e da marqueza, sua mulher, 
D. Margarida Coutinho Côrte Real, Desde muito 
creança mostrou grande vocação para a clau- 
sura, que desde logo teria abraçado, recolheu- 
do-se no mosteiro de Santa Martha, em Lisboa, 
aproveitando a ausencia de sen pae, que estava 
em Madrid, se o irmão se não oppozesse, obrigan- 
do-a casar com o conde de Vimioso, D. Affonso 
de Portugal, mais tarde agraciado, em 1643, por 
D. João IV, com o titnlo de marquez de Aguiar. 
(V. Marquez d' Aguiar). Quinze mezes depois da 
morte de sen marido, logrou satisfazer o seu de- 
sejo, contando já 60 annos de cdade, entrando 
para o convento do Sacramento de Lisboa, onde 
sua filha, D. Margarida da Cruz, era mestra das 
noviças. Tomou então a denominação de madre 
soror Maria do Sacramento. Falleceu a 10 d'on- 
tubro de 1659, 

Aguiar (Muvtim Pires de). Fidalgo portuguez, 
progenitor da nobre e antiga familia dos Alcofo- 
rados, que, como descendentes tambem de P. Gol- 
dora, tinham o padroado do mosteiro de Bustello, 
da ordem de S. Bento. Casou com D. Elvira ou 
Marina. Nada mais se sabe a seu respeito, nem 
o seculo em que viven. 

Aguiar / Nuno de). Filho de Cosme de Aguiar. 
Assistiu ao ccrco de Diu. Teve carta de brazão 
d'armas em 14 de fevereiro de 1556, assim com- 
| postas: cm campo azul aguia vermelha, bicada 
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de preto e carregada de um crescente grande de 
prata uos peitos. Timbre a aguia das armas. 
Aguiar (Pedro Mendes de). Cavalleiro portu- 
guez, que esteve ao serviço de D. Affonso Hen- 
riques. Querem alguns chronistas que elle per- 
tencesse ao tronco dos Gedeons, sendo seu 3.º 
avô, D. Gueda, fundador do castello d' Aguiar de 
Souza, tomado no anno 1000 pelo rei Almançor; 
o conde D. Pedro pretende que D. Gneda fósse 
o tronco dos Gedeons, por seu filho D. Mem 


Guedas, e dos Aguiares, por seu filho D. Haer | 


Guedas. 

Aguiar (Pero Affonso de). Capitão da pequena 
nau Santa Helena, que acompanhou å India a ar- 
mada de Vasco de Gama, em 1502, mandada por 
D. Manuel, afim de tomar justa vingança das 
offensas e traições que o rei de Calecut fizera a 
Pedro Alvares Cabral. A armada compunha-se de 
10 naus grandes de carga, e mais 5 caravellas lati- 
uas, para conduzir a artilharia que lhe fôsse pre- 
cisa. Sahiu de Lisboa em direeção 4 Guiné, onde 
os navegadores encontraram grandes calmarias, 
adoecendo de febres muitas pessoas, e fallecen- 
do Fernão d'Athouguia, que commandava a nau 
Leita. Pero Affonso d'Aguiar foi snbstitml-o 
m'aquelle commando, por ordem de Vasco da 
Gama. A armada seguiu viagem; sahindo de 
Guiné, foi tomar a costa do Brazil, seguiu até 
ao Cabo de Santo Agostinho, d'onde atravessou 
para o Cabo da Boa Esperança; alli, armon-se 
um grande temporal, que dispersou as naus, fi- 
cando só duas com o eapitão-mór, e mais 3 eara- 
vellas, correndo todos os outros navios para Mo- 
cambique, onde deviam esperar, segnudo o que 
tinha sido ordenado, se acaso alguma vez se 
apartassem. Chegando a Moçambique, o Xeque 
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tendo autes entrado em Quiloa, « feito tributa- 
rio o rei d'aquelles estados ao rei de Portugal. 
Sabendo o que se passara em Sofala, o capitão- 
mór ficou muito satisfeito. Em Melinde fôra 
recebidos pelo rei com muita honra e alegria. 
Algum tempo depois partiram para Calecut, onde 
começaram as hostilidades por parte do capitão- 
mór Vasco da Gama, em que os portugnezes se 
tornaram heroes, desaffrontando a bandeira por- 
tugueza, e alargando as raias do commercio já 
encetado com aquellas ricas possessões. Pero 


“Affonso continuou a servir na Índia, mesmo de- 


foi logo a bordo, com muitos presentes, por sa- | 


her que era o capitão o primeiro com quem ti- 
vera guerra, quiz deitar-se-lhe aos pés, pedin- 
do-lhe perdão, elle, porém, não consentiu; re- 
cebeu-o bem, e mandou que lhe pagassem os 
presentes que trouxera. Vendo a boa hospitali- 
dade do Xeque, mandou desembarcar a madeira 
que trazia lavrada e aecrtada para uma cara- 
vella, sendo unicamente preeiso assentar, pregar 
c calafetar, a qual se apromptou em 12 dias, re- 
eebendo o nome de Pamposa. Sabendo das infor- 
mações que tinham sido dadas a el-rei a respeito 
das cousas de Sofala, e como levasse ordem de 
maudar descobrir tudo, assentar trato e resgate, 
ordenou a Pero Affonso d'Aguiar que fósse com 
2 caravellas, levando muitos presentes, que trou- 
xera comsigo. Poncos dias depois Pero Affonso 
chegou a Sofala, e sendo apresentado ao rei, 
deu-lhe os presentes, dizendo que o capitão-mór 
desejava saber se elle folgaria de ser muito 
amigo d'el-rei, seu senhor, que tinla muita von- 
tale de acceitar com elle paz e amisade para 
sempre, à qual paz e amisade seria para mandar 
à sua terra os seus portuguezes com mercado- 
rias a tratar, assim como faziam os outros mer- 
cadores. O rei respoudeu que estava em sua 
terra sem fazer mal a ninguem, que recebia to- 
dos com amisade, e o mesmo praticava para com 
os portuguczes, por ter muto proveito. Pero 
Affonso disse que a paz seria firme, e que o rei 
de Portugal seria como seu irmão. Ficou assim 
ajustado o trato e o commercio com o rei de So- 
fala: Pero Aflouso seguiu o caminho de Melin- 
de, para onde o eapitão-mór já tinha partido, 
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pois de Vasco da Gama voltar para o reino; fi- 
eando ás ordens do vice-rei D. Francisco d'Al- 
meida, e mais tarde, de Aftonso d'Albuquerque, 
que sempre o considerou como um dos mais va- 
lentes capitães de mar, para todas as emprezas, 
e nas guerras continuas com Ormuz e Calecut. 
Pero Affonso chegou a ser capitão-mór das naus 
de carga, por alvará d'el-rei, em remuneração de 
todos os serviços prestados. 

Aguiar (Roberto Fernandes de). Fidalgo, que 
teve por armas (brazão de 18 de janeiro de 159G) 
estudo de campo de ouro e n'elle uma aguia ver 
melha armada de preto, e por diferença uma flór 
de liz azul; elmo de prata. aberto, guarnecido de 
ouro, paquife de ouro e vermelho, e por trinbre a 
mesma aguia. 

Aguiar (Padre Ruy de). Vigario enviado por 
D. Manuel para o reino do Congo, na Africa. 

Aguiar (Ruy Dias de). Era descendente de 
D. Gneda o velho; cavalleiro em Galliza, pas- 
son a Portugal, em tempo de D. João 1. Des- 
eendem d'elle as familias dos marquezes de Tur- 
cifal, dos condes de Torres Vedras, e outras egual- 
mente illustres. 

Aguiar (Silvestre Gonçalves de). Socio de Arca- 
dia Luzitana, conhecida tambem pela Arcadiu 
Ulyssiponense, sociedade litteraria do seculo xvu, 
fuudada com a idéa de restaurar o gosto litterario, 
pelo estudo e imitação dos bons modelos. Silves- 
tre Aguiar tinha o nome pastoril de Silveno. À 
seu respeito lê-se no Diccionario Bibliographica: 
«As suas circumstancias pessoaes são de todo 
ignoradas ; nem ne consta que com o seu nome 
publicasse escripto algum em separado. Os que 
porventura reeitaria nas conferencias d'aquella 
associação, on se extraviaram, como as de outros 
seus n ou existem cm local até agora des- 
conhecido.» As suas poesias são velogas e memo- 
riaes; vê-se que tratam da restauração do gosto 
publico, e MET da promoção pessoal. Entre as 
suas composições torna-se notavcl a ccloga gra- 
tulatoria, pelas melhoras d'cl-rei I). José por oc- 
casião do attentado dos Tavoras, recitada na con- 
ferencia da Arcadia de 14 de março de 1759, que 
se realisou na sala da livraria do Real Hospicio 
de N. S.a das Necessidades. N'esta ecloga colla- 
borou Antonio Diuiz da Cruz e Silva, o hipiny 
na Arcadia. Os interlocutores cram os dois poe- 
tas, tendo cada um eseripto a sua parte. Em ou- 
tubro do mesmo amno, celebron-se nova conferen- 
cia, na sala da Junta do Commereio, situada no 
sitio da Cotovia, em que se recitou outra ecloga 
gratulatoria, em honra do ministro Sebastião José 
de Carvalho, que fôra agraciado, em 6 de junho, 
com o titulo de conde d'Ociras. N'esta celoga. 
além dos dois poetas acima citados, collaboraram 
Theotonio (Gomes de Carvalho. Thelgon, e Feli- 
ciano Alves da Costa, Palemo. A evloga recitada 
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na conferencia de 14 de março está publicada no 
tomo 11, a pag. 148. das Poesias de Antonio Diuiz 
da Cruz e Silva, e a de ontubro, no mesmo tomo, 
a pag. 197. À Arcadia Lusitana realisou mais 
conferencias em que os poctas, seus associados, 
recitaram diversas poesi 

Aguiar (Silvino Luiz Teixeira d Aguiar e Vas- 
concellos, 1.º barão de). Jurisconsulto: n. em Cha- 
ves, à 15 d'agosto de 1798, e f. em 12 de setem- 








bro de 1862. Era filho de José Xavier Teixeira, | 


proprietario do oflicio de feitor e recebedor da 
alfandega dé Chaves. Bacharel formado em di- 
reito. Foi deputado, entrando na discussão da lei 
do recrutamento de 1855, esclarecendo-a muito 
com os sens conhecimentos de jurisconsulto, que 
eram sempre respeitados. O titulo de barão foi- 
lhe dado, durante a regencia d'el-rei D. Fernando, 
na menoridade de D. Pedro V, por decreto de 17 
de junho e Carta de 19 de julho de 1554. O ba: 
rão d'Aguiar era proprietario do officio de feitor 
e recebedor da alfandega de Chaves, logar que 
seu pae oceupara, foi juiz de fóra de Montalegre 
e de Elvas, com predicamento de correição ordi- 
naria e beca honoraria; desembargador e procu- 
rador regio do Supremo Te Dunal de Marinha, 
juiz e presidente da Relação de Gôa, mas não 
chegou a partir para a India, por scr nomeado, 
em 22 de dezembro de 1836, juiz relator do Su- 
premo Conselho de Justiça Militar; juiz relator 
effeetivo em 8 de maio de 1841. Era conselheiro, 
commendador da Ordem de Christo, escudeiro fi- 
dalgo da Casa Real, por alvará de 11 de março 
de 1525, fidalgo cavalleiro, por alvará de 26 de 
julho de 1836. O barão "Aguiar falleceu sem des- 
cendeneia. 

Aguiar (Theodoro Ferreira de). Medico cirnr- 
giño distincto; n. no Rio de Janeiro, em 17 
Vein para Portugal cursar os estudos de seien- 
cias naturaes da Universidade de Coimbra, sc- 
guindo depois os estudos de mediciua e cirurgia 
na universidade de Leyde. Voltou a Portugal, e 
obteve no anno de 1797 cartas com todos os pri- 
vilegios e liberdades dos medicos approvados pela 
Universidade de Coimbra. D. João VI era-lhe 
muito affciçoado, e attendeu os sens conselhos 
para a creação das escolas geraes de cirurgia em 
Lisboa e Porto, propondo um regulamento dos 
estudos cirurgicos, que foi approvado pelo alvará 
de 25 de junho de 1825, tendo já antes cooperado 
muito para a reforma dos hospitaes militares e 
para o seu regulamento que foi mandado obser- 
var por alvará de 27 de março de 1805. Con- 
seguiu que ID. João VI visitasse o hospital de 
S. José no dia 27 de setembro de 1825, e que lhe 
concedesse o bencficio de duas loterias; tambem 
por sua influencia, se mandou fazer, pelo minis- 
terio das Obras Publicas, uma nova enfermaria 
de convalescença. Póde dizer-se que foi elle o 
restaurador de cirurgia em Portugal, e por isso 
alcançou a estima c gratidão de todos os portu- 
gnezes. F. em 5 de maio de 1827. 

Aguiar (Vasco José de). Era cavalleiro fidalgo 
e official da secretaria do conselho de saude pn- 
blica do reino; pouco se conhece da sua vida, só- 
mente se sabe que foi um verdadeiro constitncio- 
nal, e que prestou relevantes serviços aos presos 
politicos na Torre de S. Julião da Barra, du- 
rante a guerra civil. Foi despachado, por D. Pe- 
dro IV, em 1834, para official da commis 
sande publica do reino, cargo que serviu com 
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| muita distineção. F. em 17 de ontubro de 1855. 
Esereven: Viagem ao interior da Nova Hollanda. 
obra moral, critica e recreativa, Lisboa, 1541, 3 
tomos. [5º um romance de pura imaginação. 

Aguiar (Pr. Vicente de). Prégador do scenlo 
xvj n. em Lisboa, « passando ao Brazil, pro- 
fessou no convento carmelitano do Rio de Ja- 
neiro. Voltou depois para Lisboa, onde foi préga- 
dor distincto, tanto que um dos seus sermões foi 
traduzido em hespanhol, e publicado na Laurea 
Lusitana. Imprimiu os sermões UV Assumpção de 
Nossa Senhora, prégado na Misericordia; o de 
Santo André, na egreja d'este mesmo santo, que 
existia em Lisboa, e o de nma oitava da Paschoa, 
na Capella Real. F. em Lisboa, em 1676. 

Aguiar. Villa c freg. da prov. do Alemtejo, 
cone. de Vianna do Alemtejo, com., distr. e arcel. 
d'Evora. 256 alm. e 72 fog. Orago N. 5.º VAssun- 
pção. À freg. está annexa, na parte ceclesiastica, 
à de S. Bartholomen do Onteiro, cone. de Portel. 
D. Diniz concedeu-lhe foral em 1287, que foi r 
formado por D. Mannel a 20 de novembro de 1516. 
Desta villa, situada n'uma fertil planície, des- 
cobre-se Evora, Evora-Monte, Outeiro, Vianna e 
Aleaçovas. Pertenceu aos condes-barões d'Alvito, 
trazida em dote por D. Maria de Sonsa Lobo pelo 
seu casamento com Joño Fernandes da Silveira. 
Scu nome primitivo era Agar, nome de mulher 
arabe, e com este nome figura no foral antigo. 
Os parochos d'esta villa eram apresentados pelos 
marquezes do Louriçal. Foi uma villa florescente 
uo tempo do seu prior o insigne antiquario An- 
dré de Rezende que viven aqui, no seculo xvr. 
Tendo depois decahido, é actualmente uma pov- 
pobre. Foi visitada em outubro de 1560 por 
el-rei D. Pedro V e seu irmão, o infante 1). João. 
Diz Pinho Leal, que, chegaram de repente, sem 
serem esperados, tendo ido a casa do parocho, que 
não tinha para lhes dar senão pão e queijo, que 
foi ainda assim preciso comprar fóra, não appa- 
recendo na villa mais cousa alguma de comida. 
Os reaes viajantes comeram, e beberam o vinho 
por uma eaxada de barro por vidrar! A villa 
dista 5 k. da séde do cone. | Pov. e freg. da prov. 
do Minho. cone. e com. de Barcellos, distr. e ar- 
ceb. de Braga; 299 alm. 102 fog. Orago Santa 
Lucrecia. Foi abbadia da casa de Aboim. D. Af- 
fonso III deu-lhe foral em 12 de julho de 1258; 
e D. Manuel, em 4 de novembro de 1512, deu-lhe 
novo foral. No alto da serra vêem-se as ruinas 
d'uma torre que se chamon Torre de Aguiar do 
Neiva. | Pov. na freguezia de Santa Christina de 
Arões, cone. de Fafe, distr. de Braga. | Pov. 
freg. do Santa Cruz do Bispo, cone. de Boncas 
distr. do Porto. | Pov. na freg. d'Aguiar de Sousa, 
cone, de Paredes, distr. do Porto. || Pov. na freg. 
de S. Cosme de Gondomar, distr. do Porto. | Iti- 
beira, da prov. da licira-Baixa. Nasce perto de 
Almeida, na freg. de S. Pedro do Rio Secco, 
passa proximo de Figueira de Castello Rodrigo, 
acabando no sitio de Calnbre, acima do Côa. 'Pem 
um curso de 45 k. Sobre um monte alto e penlas- 
coso, perto da foz, estão as ruinas d'wna grande 
pov. Dizem-nos que era a antiga cidade de K'a- 
vena, outros a cidade de Culiabria. 

Aguiar d'Azevedo (Guilherme de). Escrivão 
dos aggravos da Casa da Supplicação ; viveu no 
seculo xvi, cra natural de Lisboa, Escreveu : 
Estado das almas do Purgatorio, e do modo com 
pódem e devem ser ajudadas a sahir de suas pe- 
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nas... traduzido do seu original, composto pelo P. 
Martim da Rod, com outras obras proprias do 
traductor. Lisboa, 1701. 

Aguiar da Beira. Villa da prov. da Beira 
Alta, séde de conc., com. de Trancoso, distr. e 
bisp. de Vizeu. Tem nma freguezia da invocação 
de Santo Ensebio; 1223 alm., 235 fog., Miscricor- 
dia, escolas para o sexo mase. e fem., estação 
postal com serviço de cmissão e pagamento de 
vales, cobrança de recibos, letras e obrigações, 
e serviço de encommendas postaes, permutando 
malas com R. A. B. A. Trancoso; tem tambem 
uma feira, instituida em 1300, por el-rei D. Di- 
niz, que se realisava ao principio no 1.º domingo 
de cada mez, c durava 3 dias. Mais tarde, por 
opposição do bispo de Vizeu, D. João 1, ordenou 
em 1408, que ella se fizesse nas segundas, terças 
e quartas feiras, do começo de cada mez. Esta 
villa é muito antiga; em 1120, deu-lhe foral D. 
Thereza, mãe de D. Affonso Henriques, o qual 
foi confirmado por D. Affonso II, e reformado em 
1258 por DÐ. Afionso III. Em t de maio de 1512, 
D. Manuel concedeu-lhe novo foral. Fóram do- 
natarios d'esta villa os condes de Vimioso, que 
apresentavam as justicas, mas depois passou 
para a Casa do Infantado. Possue mn castello 
construido por D. Diuiz, havendo ontro já no 
tempo de ID. Affonso I, que se suppõe ter sido 
obra dos romanos. No centro da villa ha um poço 
antiquissimo, com suas ameias, tendo n'ellas as 
armas de Portugal; sobre o mesmo poço ha um 
passeio que serve de praça ñ camara, onde fica a 
celebre torre do relogio, muito antiga, muito alta, 
de boa cantaria c bem conservada. Perto do lo- 
gar de Sismeiro, onde estã a capella de N. 5. do 
Mosteiro, existia nm convento de benedietinas 
parte das quaes Alnançor fez martyrisar em 985, 
levando captivas as restantes, sendo estas re- 
midas no combate da Veiga da matança. Pro- 
ximo da capella de N. 8.º do Castello, estão as 
ruinas d'um castello romano, de cantaria. Ao pé 











d'esta capella esteve a egreja de S. Pedro, an- | 


tiga matriz da freguezia, que por ficar longe da 
villa e por se dividir a commenda de Christo, do 
padroado real, metade para S. Eusebio de Aguiar 
e metade para S. Pedro de Coruche, ficou aban- 
donada, passando a parochia para a egreja de 5. 
Euscbio. Houve, porém, quem attribuisse este 
abandono da egreja de S. Pedro ao appareci- 
mento no alto da torre d'uma enorme e horrivel 
ave, a que chamavam cabicanca, que aterrorisava 
os habitantes da villa. O caso conta-se da ma- 
neira seguinte: Haverá seculos que appareceu 
aqui uma cegonha que foi fazer ninho na torre 
da egreja. Com a presença do tal passaro, o povo 
verdadeiramente horrorisado, deixou de ir á egreja 
ouvir missa, e o proprio prior fngiu de casa, indo 
celebrar os oficios divinos na egreja de Santo Eu- 
sebio. Andavam todos tão atterrados e afflictos, 
qne deixavam os negocios, tratando sómente de 
se prepararem para o jniso final, que julgavam 
já proximo. Aconteceu passar alli um almocreve, 


chamado Martinho Affonso, e sabendo o motivo | 


d'aquella excitação dos pobres habitantes da 
villa, teve a idéa de os livrar do tal passaro as- 
sustador. Carregon uma espingarda que possuia, 
(arma recentemente descoberta), dirigiu-se Á 
egreja, e apenas o tal bicho, a cabicarea, appa- 
recen, saindo do ninho, disparou a espingarda 
com tão boa pontaria, que o bicho cahiu por terra, 
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já sem vida, O povo correu aos gritos vietoriosos 
do caçador, para vêr a cegonha, causa de tantos 
desasocegos e afllicções, Martinho Affonso foi le- 
vado em triumpho por toda a villa, recebendo 
muitos presentes c grande quantidade de garra- 
fas de vinho; todos, querendo ser agradaveis, lhe 
diziam : escorropicha, de que ficou Martinho Atton- 
so tendo a alennha do escorropicha. Depois da sua 
morte, o parocho todos os domingos, na oceasião 
da missa, pedia um padre nosso para allivio da 
sua alma. O cone. d'Agniar da Beira comprehen- 
de 13 freg: com 1912 fog. e 8456 alm., sendo 40-4 
hom. e 4416 m., n'uma superficie de 19.418 hecta- 
res. | As freguezias são: Santo Eusebio, Carapito, 
Cortiçada, Coruche, Domellas, Eirado, Forni- 
nhos, (Gradiz, Pena Verde, Pinheiro, Sequeiros, 
Souto de Agniar da Beira e Valverde. 

Aguiar de Loureiro (Jucintho Heliodoro de 
Faria). Filho de Francisco de Assis Faria Aguiar 
Loureiro, fidalgo da Casa Real, e de D. Ignacia 
Joaquina de Lima e Carvalho. N. em Lisboa a & 
de julho de 1506, e foi haptisado na ermida da 
Guia; porém seu pace lhe transferiu depois o as- 
sento do baptismo para a freg. de S. Bartholomeu 


“da Charneca, por ter a sua casa e residencia na 


antiga quinta dos Loureiros, da mesma fregue- 
zia. Tencionava matricular-se na universidade 
de Coimbra, tendo já os preparatorios quasi cou- 
elnidos, quando as luctas civis, em 1823, o força- 
ram a ser militar, porque um decreto, d'aquelle 
anno, obrigava ao serviço militar os filhos nmeos 
dos grandes proprietarios, como ofliciaes de mì- 
hcias. Preferiu então a tropa de linha, e as: 
tou praca em infantaria 13, onde serviu até 
d'abril de 1528, em que obteve baixa pela Junta 
de Saude. No entretanto, concluira o curso dos 
estudos proprios da arma de infantaria. Pouco 
tempo depois, foi residir na quinta da Alberga- 
ria, com. de Santarem, onde esteve até 1835, en- 
tregue à lavoura, sna oceupação predilecta, e 
adquirindo conhecimentos theoricos e praticos na 
agrienltura. Voltou depois para Lisboa, dedican- 
do-se Á litteratura. Foi socio da Academia dos 
Pacificos, e depois do Atheneu Lisbonense das 
Seiencias e das Letras, que o substituiu, orga- 
nisado sob a presidencia de Silvestre Pinheiro. 
Foi collaborador dos seguintes jornaes: Jardim 
Litterario, Lisboa. 1847 e 184», 1.º,2.º c 3.º vol.; 
Semana, tomo 1.º em 1850; Atalaia Catholica, de 
Braga, 1553; A Missão, jornal religioso, Lisboa, 
1854; A Razão, A Ilustração, Correio das Da- 
mas; Diario do Governo, O Portugal Velho, A 
Nação, ete. Escreveu o drama historico em 5 
actos, Alvaro Gonçalves, o Magriço, e os doze de 
Inglaterra, Lishoa, 1846; este drama foi premiado 
pelo Conservatorio, e destinado para à inaugu- 
ração do theatro de D. Maria, que se rcalisou no 
dia 13 d'abril de 1846. Esereven mais as seguin- 
tes obras dramaticas, que ficaram inéditas: O 
Tragamouros, Zoroastro, O Triumpho de Mardo- 
cheo, D. Mencia, O Impostor da Ericeira, e a co- 
media n'um acto: O Herdeiro de si mesmo. 
Aguiar da Pena. Villa (hoje extincta) da 
prov. de Traz-os-Montes, com. e cone. de Villa 
Pouca d'Aguiar, dO fog. Era antiquissima. D. San- 
cho 1 deu-lhe foral em março de 1206 e D. Affon- 
so II em fevereiro de 1220. D. Manuel lhe den 
novo foral a 22 de jnnho de 1515. Villa Pouca 
era ao tempo uma aldeia, prosperando depois, e 
č hoje com. e capital de concelho, ficando Aguiar 
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duzida a aldeia. Os foraes d'aqui per- 
t Villa Ponca. 
— Aguiar de Sousa. Pov. e freg. da prov. do 
ouro, eone. e com. de Paredes, distr. e bisp. do 
Porto; 987 alm. e 233 fog. tem escola do sexo 
mase. A pov. dista 15 k. da séde do cone. Até 
1650 foi concelho e julgado, mas, apesar de ser 
então extineto, continnou a ser cabeça de conc. 
“A constituição de 1520 é qne acabou com aqnella 
regalia, retirando-lhe o foro de villa. Pertencen 
aos marqnezes de Fontes, e depois aos marque- 
zes d'Abrantes; passando depois, para a eorôa. 
A povoação é muito antiga orago da freguezia 
é S. Romão; em 10 de junho de 1269, D. Affon- 
so HHI deu-lhe foral, que foi reformado e eon- 
firmado por D. João I, em 13 de março de 
1411. D. Manel deu-lhe novo foral, em Lis- 
boa, a 25 de novembro de 1513. Sobre um pe- 
uhaseo, junto à conflnencia do Sousa com o Douro, 
existiu em tempos muito remotos um castello. 
com o nome d'esta povoação, enjos vestigios 
ainda se encontram. Consta ter havido, jnnto 
d'este eastello, uma villa despovoada por uma 
grande peste, em 1569. A egreja está n'um sitio 
solitario, e eercada de montes, na raiz da serra 
da Cadella. A um kilometro distante, e jnnto ao 
rio Sousa, n'um bosque de penhascos, esti a ca- 
pella de N. S." do Salto, que diz a lenda ter appa- 
recido dentro d'nma gruta, junto a rio, que se 
vê ainda hoje, tendo ao pé uma fonte de boa 
agna. 

Aguiarinho. Pov. da freg. de Santa Christina 
de Arões, conc. e com. de Fafe, distr. e arecb. de 
Braga. 


Era conto, mas foi extincto em 1834. Os frades 


dus Águias. Fôra anteriormente dos monges ben- 
tos. O mosteiro era pequeno. No fim do se- 
culo xvu foi reedificodo. Era isento, com juris- 
dicção quasi episcopal. Junto d'Aguias passa o 
rio Tavora, onde só podiam pesear os frades, 
por isso foi contado até ao anno de 1534, em qne 
se extinguiram as ordens religiosas. | Quint ana 
freg. de Sernache do Bomjardim, conc. e com. da 
Certã, distr. de Castello Branco, bisp. de Porta- 
legre. || (Quinta das). Formosissima vivenda per- 
teneente aos srs. condes da Junqueira, no sitio 
d'este mesmo nome, entre Alcantara e Belem; o 
nome de Aguias deriva de duas grandes aves 
desta especie, feitas em marmore, que rema- 
tam as colunnas da fachada principal. 

Aguias ou Brotas. Villa da provincia do 
Alemtejo, concelho de Móra, comarea de Monte- 
mór-o-Novo, districto de Evora; 657 almas e 
123 fogos © villa muito antiga, principiou a 
ser concelho cm 5 de setembro de 1361, de- 
sanuexando-se da villa de Coruche, mas já ti- 
nha o titulo de villa-muitos annos antes. D. Ma- 
nuel deu-lhe foral, a 20 de novembro de 1519. A 
pov: dista 10 k. da séde do cone. O seu orago é 
N. S das Brotas. Fica perto do rio Odivor. Tem 
una torre que não se sabe quando foi edificada, 
contendo ameias, gnaritas e 16 casas todas de 
abobada, e de grande solidez. O edificio tem 17 
metros de largo e 20 de alto, sendo a grossura 
da parede de 2 metros; 4 andares, tendo cada 
um, salas e quartos d'abobada. Hoje é palacio dos 
condes d'Atalaia. A villa fica n'um alto, cercada 
de montes ainda mais elevados. O chafariz foi 
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Aguias. Freguezia da prov. da Beira Alta. | 


bernardos tiveram alli o convento de 8. Pedro | 
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mandado construir pelos moradores d'Elvas, em 
1659, O terreno é quasi todo coberto de bos- 
ques, sendo mnito abundante em toda a qnal 
dade de cereaes. A egreja da villa d'Agnias dei- 
xon de ser matriz, ficando a de N. S.a das Brotas 








Torre das Aguias 


go 


com essa primasia. Os foraes até 1834 davam aos 
moradores do conce. o privilegio de não pagarem 
portagens, e de não darem soldados para o exer- 
eito 

Aguiben. Roça na ilha do Principe, Africa 
Occidental. 

Aguieira. Villa extincta, da prov. do Douro. 
Actualmente pertence à freguezia de Vallongo 
do Vouga. Aguieira significa logar onde ha mni- 
tas aguias, ou exposto ao vento norte. D. Manucl 
coneeden-lhe foral em Lisboa, a 6 de maio de 
1514. Tinha juiz ordinario, camara e ofliciaes de 
justica, mas o concelho foi supprimido ha mais 
de 200 annos. Pertenceu 4 corôa. | Pov. extincta 
da freg. de Carvalhal Redondo, da prov. da Bei- 
ra Alta, conc. de Nellas, e com. de Mangualde, 
distr. e bisp. de Vizeu. Foi villa e cone. e per- 
tenceen 4 eorôa. Teve camara e jniz ordinario. 
Hoje é nma aldeia. || Pov. na freg. de Abravezes, 
cone. e distr. de Vizeu. | Pov. na freg. de Aguiei- 
ras, cone. e com. de Mirandella, distr. e bisp. de 
Bragança. | Pov. na freg. de Bairros, eonc. de 
Castello de Paiva, com. e distr. d'Aveiro. || Pov. 
na freg. de Gondalães, cone. e com, de Paredes, 
distr. e bisp. do Porto. | Pov. na freg. de S. Pe- 
dro de Vallongo, cone. e com. d'Agueda, distr. 
d'Aveiro. | Pov. na freg. de $. Thiago de Tra- 
vanea, conc. e com. de Penacova, distr. e bisp. de 
Coimbra. 

Aguieiras. Pov. e freg. da prov. de Traz-os- 
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Montes, cone. ¢ com. de Mirandella, distr. e bisp. 
de Bragança. S0 alm. e 159 fog. A pov. dista 25 
k. da séde do concelho Orago Santa Catharina. 

Aguieirinho. Pov. na freg. de Folhadelia, cone. 
e com. de Villa Real. 

Aguieiro. Pov. da freg. de S. Miguel Gendnfe, 
cone. de Ponte de Lima, distr. de Vianna do Cas- 
tello, e areeb. de Braga. || (Monte do), Na freg. 
de Pias, cone. e com, de Serpa, distr. e bisp. de 
Beja. 

Aguiera (Joaquim Alvaro Telles de Figueiredo 
Pacheco, 1.º visconde de). Fidalgo da Casa Real, 
sr. da casa d'Aguiera, bacharel formado em di- 
reito, antigo administrador do cone. d'Agneda, 
em 1862. N. a 16 d'abril de 1816; cera filho de 
Jasé Agostinho de Figueiredo Pacheco Telles, 
fidalgo da Casa Real, bacharel formado em leis, 
proprietario e senhor da casa de Aguiera, antigo 
monteiro-mór do concelho do Vouga e seu dis- 
tricto na comarca d'Aveiro, e 
de sna mulher, D. Maria Luiza 
de Magalhães Telles. Casou em 
primeiras nupcias, com sna pri- 
ma, D. Maria Masearenhas Ban- 
deira Telles de Mancellos Pa- 
checo, que falleceu a 7 de no- 
vembro de 1851; e cm segun- 
das nupcias, com D. Maria Ignez 
Caldeira Pinto Giraldes de Bonr- 
bon, filha dos 1." viscondes da 
Borralha. O titulo de fidalgo 
cavalleiro foi-lhe concedido, por 
alvará de 4 d'outubro de 1863, 
e o de visconde por decreto de 
19 de setembro e carta de 5 de 
dezembro de 1572. Brazão d'armas: Um escudo es- 
quartelado; no 1.º quartel as armas dos Pigueire- 
dos: cinco folhas de figueira nervadas e perfiladas 
de ouro, em campo vermelho ; no 2.º quartel, as ar- 
mas dos Telles : esendo esquartelado uo 1.º quartel 











azão do Vis onde 
e Agui ra 





um leão de purpura armado de azul cm campo de * 


prata, no 2.º: o campo d'onro e assim os alter- 
nos; no 3.º quartel as armas dos Pachecos : em 
campo de ouro duas caldeiras negras faxadas de 
tres faxas veiradas de ouro e vermelho, e em 
cada encaixe das azas quatro cabeças de serpes 
verdes; e no 4º quartel as armas dos Moraes: 
quartel partido em pala, na primeira em campo 
vermelho uma torre de prata coberta de ouro, 
sobre um rio de prata e azul, na segunda pala, 
em campo de prata uma amoreira verde. Timbre 
o dos Fignciredos: dois braços de leão de verme- 
lho em aspa, cada um com sua folha de figueira 
na garra. 

Aguilar. Pretendem alguns auctores que a 
primeira pessoa que usou este nobre appellido 
foi Goncalo Annes, mordomo-mór de D. Affon- 
so HI. O mais averiguado, porém, é que este 
appelhdo tem origem hespanhola e os sens illus- 
tres representantes tem-n'o conservado tal qual, 
desde o estabelecimento cm Portugal de D. João 
de Aguilar e Carrascosa, natural das Canarias. 
Em 1561 vein I). João ao continente e foi á con- 
quista de Peñon de Velez, na Africa, com o 
conde de Cifuentes. Servin tres annos nas guer- 
ras de Flandres èe no sen regresso à Hespanha 
esteve na guerra de (Granada. Em 1571 embareon 
com D. João dº ria e achou-se na batalha de 
Lepanto, sendo ferido. Depois dirigin-se ao Chili 
e ahi serviu perto de nove annos, sendo algum 
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tempo com a patente de capitão-general. Quando 
Filippe IL tomou posse de Portugal veiu I. João 
para este reino com o duque d'Alba. N'este tem- 
po casou em (ampo-Maior com D. Ignez Videira, 
já vinva de Lopo Mexia, instituidor do morgado 
da Torre, e de Fernão da Silva de Menezes. Em 
1582 acompanhou ainda o duque d'Alba á ilha 
Terceira, achando-se na batalha naval contra a 
esquadra franceza, em qne vinha D. Antonio, 
prior do Crato. Em 1588 foi n'um dos navios da 
Invencivel Armada. Teve nma commenda na or- 
dem de Christo e o foro de fidalgo. Não havendo 
filhos varões do seu matrimonio, assentarant I. 
João de Aguilar e sua mulher, casar a D. Anna 
d'Aguilar, filha do mesmo D. João, com João de 
Videira Mexia, sobrinho de D. Ignez, para her- 
darem a casa, lavrando-se escriptura de dote a 
28 de janeiro de 1592. O testamento de I). Ignez 
foi feito em Sevilha a 18 de abril de 1504 c o de 
D. João em Campo-Maior a 5 de fevereiro de 
1598, anno em que parece ter fallecido. De D. 
Ama d'Aguilar procedem os Aguilares de Cam- 
o-Maior, mais tarde estabelecidos tambem em 
Elvas. De tão illustre familia é hoje veneranda 
representante a sr“ marqueza de Penalva. ( 1”. 
este titulo). A ordem da snecessão é a seguinte : 
1.º D. João d'Agnilar Mexia, 2.º D. Affonso de 
Aguilar e Monroi, 3.º D. João d'Aguilar Mexia 
Avilez e Silveira, 4° D. Affonso Baptista d'Agui- 
lar, 5.º D. José d'Aguilar, 6.º D. Atonso d Agni- 
lar e Monroi, 7.º D. Antonio d'Aguilar e Monvoi. 
(V. todos estes uomes), || Familia portugueza, que 
parcee ter exactamente as mesmas armas que os 
Agniares. || Familia fidalga que vem citada no 
Espelho da Nobreza, de Francisco Xavier da 
Serra Craesbeeck, e que tem por brazão uma 
aguia negra em campo d'ouro no eseudo, e por 
timbre a mesma aguia. 

Aguilar (1). Afonso Buptista de). Ao nome 
| d'este fidalgo elvense perteucem tambem os ap- 
pellidos Monroi da Gama e Sequeira. Era filho 
de D. João d'Aguilar (V. este nome) e de 1). Pran- 
cisca Xavier Filippa da Gama Sonto-Maior. Teve 
o grau de cavalleiro de Christo, €, eutre outros, 
fòram sens irmãos D. Antonio d'Agmilar e Xe- 
queira. thesonreiro-mór da sé d'Elvas e monse- 
nhor da Patriarchal, D. Balthazar d'Aguilar, 
tambem thesourciro-mór, D. Lniz d'Aguilar e 
Valladares, cavalleiro de Malta e commendador 
de Frei Gil, e D. José d'Aguilar, conego de Sau- 
ta Cruz de Coimbra. 

Aguilar / D. Francisco Velasquez). Trinelante- 
mór do principe D. João, filho de D. João II. 
Tinha as mesmas armas que os Aguiares. 

Aguilar | /). João de). Este fidalgo usava tam- 
bem os appellidos Mexia Avilez e Silveira. Pilho 
de D. Affonso d'Aguilar e Monroi | V. este nome 
e de D. Filippa Maria de Seqneira. Teve o faro 
de fidalgo e mna commenda na ordem de Christo. 
Foi irmão de D. Lmiz d'Aguilar de Sequeira, co- 
ronel do 1.° regimento d'infantaria d'Elvas, e de 
D. Rodrigo d'Aguilar Brito e Monroi, cavalleiro 
de Malta « commendador de Aguas Santas. 

Aguilar (Lourenço de). N. em Serpa, em 1612, 
£ em 1676; era filho de Antunes Leite, jniz de 
fóra d'esta villa. Entrou para a Companhia de 
Jesns, em 1626, no noviciado de Lisboa, tendo 
apenas 14 annos de edade. Foi poeta latino, pro- 
fessor de humanidades no collegio de Santo An- 
tão, de Lisboa, e de philosophia em Braga. Es- 
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ereve 
Rodericum de Sá Menesium, cte. publicado em 
teti. 

Aguilar (Marcos Cerveira de). Capitão de or- 
denança em Setubal. Esereveu: Dialogos das 
e e naos de guerra d'estes reinos de Portu- 
gul. 

Aguilar (Mosseh Raphael de). Judeu, naseido 
em Portugal, wn dos ornamentos da Synagoga 
d'Amsterdam, onde foi professor no Kk. de Tal- 
mud Thora. Viveu no seeulo xvu; ignora-se a 
data do nascimeuto e a do fallecimento. Era ho- 
mem muito erudito e de muita reputação entre 
os sens correligionarios. Escreven: Epitome da 
Grammatica Hebrayea por breve methodo com- 
posta, para uso das.escolas, do modo que a ensina 
Messe Raphael « Aguilar no Midras em que assis- 
te no KK. de Talmud Thora Amsterdam, Segunda 
edição novamente corrigida e accrescentada de hò 
tratado sobre a poesia hebraico. Amsterdam, no 
offic. de Joseph Athias, Auno 5421 (isto é, 1661). 
A! custa do auclor. Innocencio diz que se não en- 
contra em nenhum dos nossos bibliographos no- 
ticia da primeira edição. 

Aguilar (Pedro Murie de). Eeclesiastico c 
prégador muito distincto; n. n'uma aldeia, nos 
arredores de Pinhel, a 18 d'abril de 1828, f. no 
Porto, a 30 de março de 1879. Estudou as disci- 
plinas ecelesiastieas, e veiu para Lisboa exerec 
as funeções do seu ministerio. Quando em 1556, 
a epidemia do eholera-morbus, e em 1557, a da 
febre amarella, assolaram a capital, causando 














Panegyris ad amplissimam D. Joanuem | ram a seu favor, ma 


innumeras victimas, era Pedro d'Aguilar coadju- | 


ctor da freg. de Santá Isabel, e preston os ma 
relevantes serviços, arriscando a propria vida. 
Foi um dos oradores sagrados, do seu tempo, que 
melhor honraram o pulpito; os seus discursos 
eram de estylo elevado, de linguagem vernacula, 
philosophicos e energicos; chamavam a attenção 
dos homens ernditos, de grande reputação litte- 
varia e seientifica, que corriam a esental-o quan- 
do subia à tribuna sagrada. Inaugurando-se a 
Escola Normal, foi nomeado, em concurso, seu 
capellão e professor de moral religiosa. Era di- 
reetor d'aqnella escola Luiz Filippe Leite, Pedro 
d'Aguilar ponde então manifestar Dem os seus 
dotes inteltectuaes e a cultnra do seu espirito, 
não só na regencia da sna eadeira, como tambem 
uas conferencias pedagogicas, que se eclebravam 
uo lycen de Lisboa, prestando assim valiosos ser- 
vicos à causa do ensino educativo. Desenvolver- 
se-lhe então um grande zelo pela instrieção dos 
surdos-mudos. No lyeen abrin um curso gra- 
tnito para aquelles pobres desgraçados; lendi 
estudando, esereveu os seus methodos, que suc- 
cessivanente aperfeiçoou, vendo um feliz exito 
coroar os seus assiduos trabalhos; esses metlo- 
dos são um monnmento admivavel que deixou à 
sua patria, Acabando a Escola Normal, Aguilar 
sahin de Lisboa, e partindo para Guimarães, alli 
estabeleceu em 1572, um instituto para a cduca- 
cão dos surdos-mudos, que dirigiu até pouco tem- 
po antes de morrer. Este estabelecimento flores- 
ceu muito. O fallecido e abalisado eseriptor D. 
Antonio da Costa visiton o Instituto, e num dos 
seus livros, faz uma minuciosa e brilhante des- 
eripção do que era Pedro d'Aguilar no meio dos 
infelizes suvdos-mudos. A camara municipal re- 
qmeveu aos poderes publicos a concessão d'um 
subsidio, os deputados por aquele cireulo falla- 
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não se podendo conseguir 
consa alguma, o Instituto teve de fechar por 
falta de reenrsos, causando a maior magua ao 
seu desvelado fundador. Pedro d'Aguilar não 
desanimou; apostolo convicto da sua ideia, sahiu 
de Guimarães em di- 
reeção ao Porto a pe- 
dir auxilio para a sna 
obra. A camara d'esta 
cidade coneedeu-lhe 
então um pequeno 
subsidio, e em 20 de 
maio de 1877 apresen- 
tava elle a provas pu- 
blicas alguns dos seus 
alumnos, causando 
verdadeira admiração 
a todos os seus adean- 
tunentos e progr 
sos. O nome do padre 
Agnilar tornon-se 
muito conhecido e po- 
pular, mas no fim de 
tantas luetas e de 
tantascontraricdades, 
a morte veiu terminar-lhe a existeneia, causando. 
a sua worte a mais dolorosa consternação, espe- 
cialmente no Porto, onde passara os ultimos 
annos da sua vida. 

Aguilar Mexia (1). João de). Filho de D. Anna 
de Agnilar e de Joño Videira Mexia. Teve o foro 
de fidalgo da Casa Real e as commendas de Collos 
e Garvão: foi habil monteiro, toureando duas 
vezes no Terreiro do Paço, na presença de D. 
João IV. 

Aguilar e Monroi (D. Afonso del. Filho de 
D. João d'Aguilar Mexia (V. este nome) e de D. 
Leonor Maria de Monroi, fidalgo da Casa Real e 
cavalleiro de Christo. Foi seu irmão D. João de 
Aguilar Mexia, morto na batalha de Moutijo, em 
1644. 

Aguilar e Monroi (1). Afonso de). Fidalgo da 
Casa Real, filho de D. José d'Aguilar Montoi e 
Menezes e de D. Antonia Josepha de Vilhena e 
Menezes. Teve um irmão, D. Henrique d'Aguilar 
e Menezes, que foi conego da Patriarchal. 

Aguilar e Monroi da Gama e Menezes (D. 
Antonio de). Moco fidalgo com exercicio no paço, 
filho de D. Atonso d'Aguilar e Monroi e de D. 
Anna Fortunata de Me- 
nezes Portugal, fallecida 
em Lisboa, sua patria, em 
agosto de 1333. D. Antonio 
naseeu em Elvas em 1791 
e morren em 1831. Do seu 
casamento com D. Henri- 
queta de Almeida Sousa 
e sá Mello e Lencastre, 
houve a D. Eugenia de 
Aguilar e Almeida Mon- 
toi da Gama Azambuja e 
Mello, actual marqueza de 
Penalva. O brazão nsado 
por este fidalgo, tal como 
se vê d'um sinete enjas 
armas reproduzimos, eva 
o seguinte: Uma aguia coroada, pasmada, com as 
poutas das azas voltadas para haixo, tendo nos 
peitos nm eseudo esquartelado; vo primeiro qnar- 
tel trez faxas ondeadas sobre prata e sanguinhas 
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no contrario; no segundo dez peças de xadrez 
de prata em azul e uma flôr de liz no logar da 
setima; no quarto dois castellos de ouro alternos 
com uma banda embocada por duas cabeças de 
serpe. 

Aguilar Monroi e Menezes (D. José de). Bri- 
gadeiro de infantaria, commandante do regimento 
de Serpa, no Alemtcjo, filho de ID. Affonso Ba- 
ptista d'Aguilar Monroi da Gama e Sequeira 
(V. este nome) e de Margarida Cecilia de Menc- 
zes. Foi irmão de D, João d'Aguilar, conego da 
sé d'Elvas, e de D. Francisco d'Aguilar, caval- 
leiro de Malta. 

Aguilares. Pov. na freg. e cone. d'Elvas. || 
Quinta na ribeira do Cêto, na freg. da Alcaçova, 
ua cidade de Elvas, que tem pertencido à illus- 


tre familia dos Aguilares, de que tira o nome. ' 


Consta de casas de habitação e dependencias, 
pomares e horta. 

Aguilera (Jeronymo de). Moço da real camara 
da rainha 1). Maria, mulher de P. Manuel; a so- 
berana, no seu testamento, feito em julho de 





1516, contemplon-o com o legado de cem mil’ 


reacs. 

Aguilhão. Pov. ua freg. de N. 8. da Purifica- 
cão de Louredo, conc. de Sauta Martha de Pena- 
guião, com. da Regoa, distr. de Villa Real, bisp. 
de Lamego. || Casal, na freg. de S. Lourenço de 
Maiorga, cone. e com. de Alcobaça, distr. de Lei- 
ria. || Quinta, na freg. d'Assumpção, em Evora. | 
Rio, da prov. de 'Traz-os-Montes. Nasce na serra 
do Marão, em tres fontes chamadas do Corvo, do 
Libio e dos Fornos. Desagua no Corgo, no sitio 
de Pero Negro. Tem um leito pedregoso. Possue 
algumas pontes de madeira e uma de pedra em 
Coacieiro. Fica nos limites da freg. de Louredo, 
com. de Villa Real || Rio da prov. do Minho. 
Nasce na serra do Marão, limite da freg. de Ca- 
nadello. Junta-se com tres regatos chamados : 
Campanhó, Forno e Cernado, desaguando todos 
no rio Olo, no sitio chamado Foz do Campanho. 
Tem 6 k. de curso. 

Aguilhões. Serra pequena da provincia do 
Douro, concelho de Baião, nas abas do Marão. 
Tem 150) metros de comprimento e o mesmo 
de largo. Está situada n'ella a freguezia de Tei- 
xeiro. 

Aguim. Pov. da freg, de Tamengos. cone. da 
Anadia. Está situada proximo da Bairrada. Tem 
escola do sexo masce., caixa postal, 2.500 alın. Foi 
villa, dando-lhe foral, em 1514, D. Manuel. ! Tem 
wn edificio antigo chamado Casa dos Castilhos, 
junto da torre e capella da Senhora do O, pa- 
drocira da freg. Produz optimo vinho chamado 
vulgarmente da Bairrada. |; Villa da prov. da 
Beira Alta, couto extincto; conc. da Mealhada; 
300 fog. E" pov. muito antiga, porque jå lhe fôra 
dado foral em 24 de setembro de 1220, no claus- 
tro da sé de Coimbra, pelo deão e cabido da mes- 
ma sé. D. Manuel deu-lhe novo foral, cm Lis- 
hoa, no 1.º de julho de 1514. E' terra muito 
fertil. Antigamente tinha camara, juiz ordinario 
e vereadores, tudo nomeado pelo cabido de Coim- 
bra, que era o douatario. || Pov. da freg. da Ma- 
gdalena, cone. de Villa Nova de Gaia. 

Aguincheira. Pov. nas freg. de (astellões, 
cone. de Macicira de Cambra, distr. d'Aveiro, e 
UI, cone. de Oliveira de Azemeis, distr. d' Aveiro. 

Aguincheiras. Pov. da freg. de Lever, cone. 
da Feira, distr. d'Aveiro. Pov. na freg. de San- 
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ta Cruz do Douro, cone. e com. de Baião, distr. 
e bisp. do Porto. 

Aguincho. Pov. da freg. de Alvôco da Serra, 
cone, e com. de Cêa, distr. e bisp. da Guarda. (| 
Quinta na freg. de Covas, conc. e com, de Taboa, 
distr. e bisp. de Coimbra. 

Aguira. Pov. na freg. e conce. de Gondomar, 
distr. do Porto. 

Agulha, Pov. da freg. de Gallegos, cone. e 
com. de Penafiel, distr. e bisp. do Porto. || Monte 
na freg. c conc. de Almodovar, com. "Ourique, 
distr. e bisp. de Beja. 

Agulheiro dos sabios. Quarto no antigo bo- 
tequim das Parras, estabelecido em Lisboa, no 
Rocio, onde se reunia Bocage com os outros poc- 
tas do seu tempo. 

Agulheiros (Monte dos). Freg. de Ameixial, 
conc. e com. de Estremoz, distr. de Braga. 

Aguncheira. Pov. na freg. de N. 8.º da Con- 
solação do cone. de Cezimbra, com. d'Almada, 
distr. e patriare. de Lisboa. 

Agunchos. Pov. da freg. de S. Pedro de Cer- 
va, conc, de Ribeira de Pena, com. de Villa Pouca 
d'Aguiar, distr. de Villa Real e arceb. de Braga. 

Aguz. Uma das cabilas que fòram ao cerco de 
Safim contra os portuguezes. 

Aianna (Quinta do). Na freg. de N. 5º da 
Consolação de Cezimbra, com. d'Almada. 

Aianna de Cima. Pov. na freg. de N. 5.º da 
Consolação de Cezimbra. com. d'Almada. 

Aião. Pov. e freg. da prov. do Douro, cone. c 
com. de Felgueiras, distr. e bisp. do Porto. 409 
alm. e 102 fog. A pov. dista 5 k. da séde do conc., 
isto é, da Villa de Margarida. Orago, S. João Ba- 
ptista. 

Aidermo. Pov. da freg. de S. Thiago da Ca- 

ella, cone. e com. de Penafiel, distr. e bisp. do 
orto, 

Aidinhos. Pov. na freg. de Passinhos, cone. de 
Amarante, distr. do Porto. 

Aido. Pov. na freg. de S. Paio de Besteiros, 
cone. e com. de Amares, arceb. de Braga. || Pov. 
na freg. de Burgo, conc. e com. d'Arouca, listr. 
d'Aveiro. |! Pov. na freg. de Cabanas, cone. de 
Carregal. | Pov. na freg. de Sequiade, cone. e 
com. de Barcellos, distr. de Braga. | Pov. na freg. 
de Serrazes e de Varzea de Lafões, cone. de S. 
Pedro do Sul. | Pov. na freg. de Santa Clara do 
Torrão, couc. e com. de Marco de Canavezes. || 
Pov. na freg. de Villa Maior, cone. de S. Pedro 
do Sul, com. de Vouzella, distr. e bisp. de Vizen. 

Aido d'Alem. Pov. da freg. de Roge, cone. de 
Macicira de Cambra, distr. d'Aveiro, bisp. do 
Porto. | Pov. na freg. de Valladares, cone. de S. 
Pedro do Sul, com. de Vouzella, distr. de Vizeu. 

Pov. na freg. de Pindello, cone. de S. Pedro do 
Sul, com. de Vounzella, distr. de Vizeu. 

Aido das Figueiras. Pov. da freg. de Roge, 
cone. de Macieira de Cambra, distr. d'Aveiro, 
bisp. do Porto. 

Aido de Baixo. Pov. na freg. da Junqueira, 
cone. de Macieira de Cambra, distr. d'Avetro, 
bisp. do Porto. 

Aido de Cabanas. Pov. na freg. de S. Chris- 
tovam de Cabanas, cone. do Carregal do Sal, com. 
de Santa Comba Dão, dist sisp. de Vizeu. 

Aido do Carvalho. Pov. da freg. de 1'1, cone. 
de Oliveira de Azemeis, distr. d'Aveiro, bisp. do 
Porto. 

Aido de Cima, Pov. do cone. d'Arouca Teni 
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, Couce. e com, de Oliveira de Azemeis, 
de 8. Pedro do Sul, distr. e bisp. de Vizcu. 


cone. de Macieira de Cambra, e Pindello, cone. 
de Oliveira de Azemeis. 


“e com. de Louzada, distr. e bisp. do Porto. 


Ponte da Barca, distr. de Vianna do Castello, 
ibeiradio, cone. d'Oliveira de Frades, com. de 
Vouzella, distr. de Vizeu, e Villa Cova, cone. de 
Fafe, distr. de Braga. 
Aidrinho. Casal na freg. de Caldas de S. Mi- 
el, cone. e com. de Guimarães, distr. e arceb. 
de Braga. 
Aidro. Pov. na freg. de Villa Cova, cone. de 
Fafe; na freg. de Lemenhe, cone. de Villa Nova 
de afeição | Casal na freg. de Caldas de 5. 
Miguel, cone. de Guimarães. | Pov. na freg. de 
S. Salvador de Lemenhe, conc., com. de Villa 
Nova de Famalicão, distr. de Braga. 

Aigra Nova, Aigra Velha. Duas pov. da 
freg. e cone. de Goes, com. d'Arganil. 

Aigra Velha. Pov. na freg. de Santa Maria 
Maior, cone. de Goes, com. d'Arganil, distr. de 
Coimbra. 

Aia. Mulher que tem a seu cargo a creação e 
educação de menino ou menina, principalmente 
illustre. Criada grave de senhora de qualidade, 
que a ajuda a vestir. 

Aiala. V. Ayala. 

Aillaud. V. Lisboa, livrarias. 

Aio. Preceptor, pessoa encarregada da educa- 
cão de um meniuo especialmente nobre. Desde 
DD. Affonso Henriques que os infantes e princi- 
pes portuguezes teem tido seus aios. 

Aioinhos. Pov. da freg. de Passinhos, annexa 
á de Boelhe, conc. de Penafiel. 

Aipo. Pov. da freg. de Alcaria Ruiva, conc. de 
Mertola. É 

Aipo de Baixo, Aipo de Cima. Duas herda- 
des da freg. Azinheira dos Barros, conc. de 
Grandola, com. d'Aleacer do Sal, distr. de Lis- 
hoa, e bisp. de Beja. 

Airado. Pov. da freg. e conc. de Villa de Rei. 

Airães. Pov. c freg. da prov. do Douro, conc. 
e com. de Felgueiras, distr. e bisp. do Porto; 
850 alm. e 227 fog. Era commenda de Christo e 
reitoria de mitra. Dista 5 k. da séde do conc. 
Orago Santa Maria. Airães é o plural de Airão, 
nome que sc dava antigamente a um ramo de 
Hóres de pedras finas, que as senhoras usavam 
nos toucados. Tambem se chamava assim um 
grande penacho que os homens traziam nos 
chapéos ou capacetes. Muitos d'estes penachos 
eran compostos de pennas de garça, e por isso 
se lhe dava tambem o nome de garçatas. A pov. 
foi dada a Lourenço d'Amorim Percira, por ter 
demorado muito a entrega da praça de Monsão, 
que governava, quando os gallegos a sitiaram em 
1707. | Pov. nas freg. de Pentieiros e Tarrados, 
cone. de Guimarães. 

Airão. Pov. e freg. da prov. do Minho, cone. e 
com. de Guimarães, aE e arccb. de Braga. 1341 
alm. e 80 fog. Está situada na serra da Corva. 
Dista 13 k. da séde do cone. Orago S. João Ba- 
ptista. Ha n'esta freg. o morgado do Paço, que 
pertenceu à marqueza de Fuente-cl-Sol, mulher 
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Be 
e | Pov. na freg. de Santa Marinha | do conde de Valencia, em Castella. Tem a mesma 


etyimologia da palavra iríes. || Pov. e freg. da 


d'Aveiro. || Pov. da freg. de S. Felix. cone. ` prov: do Minho, conc. e com. de Guimarães, distr- 


e areeb. de Braga. 538 alm. e 85 fog. Dista Tk. 


Aido do Meio. Pov. nas freg. da Junqueira, | da séde do cone. Orago Santa Maria. Ha aqui um 


pinheiro colossal, que tem 5 metros de circum- 
ferencia de tronco e 44 de altura. Passa-lhe pro- 


* Aido Monte. Pov. da freg. de Nevogilde, cone. | ximo o rio Ave. || Pov. da freg. de S. Thiago de 


Pomares, cone, de Ponte de Lina, distr. de Vian- 


~ Aidos. Pov. nas freg. de Entre Rios, conc. de | ua do Castello, arceb. de Braga. 


Airas. Pov. no conc. e freg. de Villa Nova de 
Gaya. 

Aire. (V. Ayre). 

Aires. (V. Ayres). 

Aires, Pov. na freg. de S. João de Ver, cone. 
e com. da Feira, distr. d’Aveiro. | Quinta na freg. 


| de Villa Nogueira d'Azeitão, cone. e com. de Se- 


tubal. || Herdade na freg. de Villa Nova da Ba- 
ronia, conc. de Alvito, com. e distr. de Beja. 

Aires de Cima, Pov. na freg. de Areias, cone. 
de Marvão, com. e distr. de Portalegre. 

Airo (Monte do). Na freg. de Moure, cone. e 
com, de Barcellos, distr. de Braga. 

Airó. Pov. e freg. (S. Jorge) da prov. do Mi- 
nho, cone. e com. de Barcellos, distr. e arecb. de 
Braga. 343 alm. e 71 fog. A pov. dista 5 k. da 
séde do cone. || Pov. na freg. de S. Pedro de Adães, 
cone. e com. de Barcellos, distr. e arecb. de Bra- 
ga. || Pov. na freg. de Cantellães, cone. e com. de 

ieira, distr. c arceb de Braga. Pov. na freg. 

de Fontão, cone. de Ponte de Lima, distr. de 
Vianna do Castello, arecb. de Braga. !| Pov. na 
freg. de Gondiães, cone. e com. de Villa Verde, 
distr. e arceb. de Braga. || Pov. na freg. POlei- 
ros, cone. e com. de Ponte da Barca, distr. de 
Vianna do Castello. || Pov. na freg. de Pedregacs, 
cone. e com. de Villa Verde, distr. e arceb. de 
Braga. || Pov. na freg. da Ribeira, cone. de Ponte 
de Lima, distr. de Vianna do Castello. | Pov. na 
freg. de S. Thomé de Vade, eone. e com. de Pon- 
te da Barca, distr. de Vianna do Castello. || Serra, 
no distr. de Braga, 4 kilometros. 

Airoso. Pov. na freg. de Valle de Bouro, conc. 
de Celorico de Basto, distr. e arceb. de Braga. || 
Casal na freg. da Povoa, cone. e com. de Moura, 
distr. e bisp. de Beja. 

Aiuffe. Pov. na freg. de Silva, cone. c com. de 
Barcellos, distr. e arceb. de Braga. 

Aivadas. Casal na freg. de Villa Nova de Mil 
Fontes, conc. e com. Odemira, distr. e bisp. de 
Beja. 

Aivado. Pov. na freg. de Esteval, cone. de 
Proença-a-Nova, com. da Certã, distr. de Cas- 
tello Branco. | Pov. na freg. e cone. de Villa de 
Rei. Quinta na freg. e cone. d'Evora. 

Aivados | Ponte dos). Bella ponte natural, for- 
mada n'um rochedo calcareo passando sobre o 
rio Arcão, tendo o arco revestido de heras. O rio 
Arcão nasce do olho de agua denominado Borbo- 
legão, 5 k. ao norte de Grandola; tem as mar- 
gens guarnecidas de alamos, freixos, carvalhos e 
amieiros. || Aldeia na freg. c eonc. de Castro Ver- 
de. || Casal na freg. de Algar, cone. de Silves. 

Aivados e Fontes Louseiras. Poy. na freg. 
d'Aleantarilha, cone. e com. de Silves, distr. de 
Faro,'e bisp. do Algarve. 

Aixa. lov. na freg. de Varziella, cone. e com. 
de Felgueiras, distr. e bisp. do Porto. 

Ajax. Nome dado à parte da serra da Estrella 
que fica junto de Gouveia. 
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Ajoias. Quinta na freg. de S. Thiago de Fon- 
tes, cone. de Santa Martha de Penaguião, com. 
da Regua, distr. de Villa Real e bisp. de La- 
mego. 

Ajuda (Fr. Gerardo de). Monge professo do 
convento d'Alcobaça, nat. dos Coutos d'’Aleobaça. 
Publicou a seguinte obra, que por muito tempo 
existiu no cartorio do referido convento: Eepo- 
sítio in Psalmos David. Ignora-se o fim que teve 
o livro, depois da extineção das ordens monas- 
ticas. 

Ajuda. Freg. do 4.º bairro de Lisboa, distr. e 
patr. da mesma cidade. Nos principios do seculo 
xv, todo o territorio que vemos hoje oceupado 
pelas freguezias de N. S. da Ajuda e de N. 8.a 
de Belem, era um sitio despovoado e inculto. 
Perto do Tejo via-se apenas uma easita, no sitio 
chamado do Castello, a ermida dos navegadores 
dedicada à Virgem Maria com nm hospicio con- 
tiguo, mandado construir pelo infante D. Henri- 
que para recolher e tratar os naufragos e os 
nautas as viessem doentes das emprezas d'além- 
mar, ordenadas pelo infante. No local onde exis- 
tia a ermida e o hospício, levantou mais tarde 
D. Manuel o sumptuoso mosteiro de N. S.* de 
Belem, em memoria da descoberta da India. To- 
dos aquelles sitios eram então encostas ingremes 
e fragosas, que se elevavam desde o mar até à 
serra do Monsanto, vendo-se apenas, de longe 
em longe, um modesto easal rodeado de pequeno 
terreno cultivado. A ermida d'Ajuda, que então 
se divisava no alto d'aquellas encostas, tinha a 
sua lenda, assim como quasi todos os monumen- 
tos antigos teem a sua historia, A lenda é a se- 
guinte: Andando um pastor a apascentar o gado, 
aconteecu entrar um dia n'nma gruta alli exis- 
tente, e com o maior espanto viu uma imagem da 
Virgem mettida entre as fendas da rocha. Ma- 
ravilhado com a descoberta, apressou-se a parti- 
cipar o extranho caso aos outros pastores. À no- 
ticia divulgon-se logo, e a concorrencia à gruta 
começou com toda a fé, tornando-se uma verda- 
deira romaria. Os devotos apregoavam por toda 
a parte os milagres da Virgem, a que chamavam 
N. Sa da Ajuda, e as esmolas e as joias trazidas 
pelos ficis devotos, accumulavam-se na gruta. 
Edificou-se, então, com esses recursos, uma er- 
mida no proprio sitio onde apparecera a imagem. 
Angmentando cada vez mais a concorrencia dos 
devotos, conheceu-se a necessidade de estabele- 
cer alli vendas e barracas, que mais tarde se 
transformaram em construcções d'alvenaria. Al- 
gumas pessoas edificaram casas nas visinhanças 
da ermida, para poderem frequentar o sanctuario 
mais repetidas vezes; munitas, por sua morte, le- 
garam ao culto da S+ d'Ajuda, todos os seus 
bens. A concorrencia dos fieis angmentava pro- 
digiosamente, e sendo a ermida muito pequena, 
resolven-se destruil-a e fandar no mesmo local 
ontra de muito maiores dimensões e de melhor 
architectura. À povoação teve grande incremento 
no segnndo quartel do seculo xvi, dando-lhe o 
principal impulso a rainha D. Catharina, mulher 
de D. João IHH, pela grande devoção que consa- 
grava á 5 d Ajuda, visitando amindadamente a 
ermida, e enriquecendo-a com valiosas prendas. 
Mnitas pessoas da córte seguiram o exemplo da 
rainha, e desde então começaram os fidalgos a 
construir m'aquelles logares, casas de campo. O 
desenvolvimento da navegação e do commereio 
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de Lisboa, pela descoberta da India, as obras 
do sumptnoso mosteiro de Belem e da magnifica 
torre que lhe fica proxima, contribuiram para o 
progresso da povoação, de tal mancira, que foi 
necessario arvorar em parochia a ermida de N. 
8.º d'Ajuda. Deu-se 4 nova parochia por pastor 
um cura, sujeito ao cabido da Né de Lisboa, e 
por demareação o terreno comprehendido entre 
os rios de Alcantara e de Algés. Em 1747 o cura 
passou a ter o titulo de reitor. A fregnezia 
VAjuda pouco padeceu com o terremoto de 1755 
que destruiu Lisboa. A familia real, fugindo dos 
paços da Ribeira, que aquella eatastrophe des- 
truira, acolheu-se na quinta de Cima, no alto 
d'Ajuda, vivendo primeiro em barracas de lona, 
convenientemente resguardadas dos rigores do 
inverno, e depois no vasto palaeio abarracado que 
alli se construin á pressa. Por essa época a fre- 
guezia progredin consideravelmente em popula- 
ção, em honras e em embellesamentos, pois que 
muitos habitantes da cidade, vieram estabelecer 
alli a sua residencia, uns impellidos pelo medo 
de novos cataclismos, outros pelos seus deveres 
como servidores da córte. À patriarchal estabe- 
lecen-se provisoriamente na parochia de N. S. 
d'Ajuda, onde se conservou até ser transferida 
para o templo que se construiu junto ao palacio 
real, e do qual apenas resta a torre do relo- 
gio. Mais tarde, em 1534, foi mudada para a Sé 














Torre d'Ajuda 


de Lisboa onde existe hoje. Os frades agostinhos 
descalços do convento da Boa Hora de Lisboa, que 
muito sofreu com o terremoto de 1755 refugia 
ram-se no sitio d'Ajuda, accommodando-se pr 
meiro em barracas de lona, constrnindo-se de- 
pois un convento com as esmolas que obtiveram. 
A real irmandade do Ss." d'esta antiga egreja 
está actualmente erecta na real capella do pala- 
cio das Necessidades. Como continuasse a eres- 
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cer a população c a engrandecer-se a freguezia, 
decretou el-rei I. José a sua annexação à cidade, 
creando o bairro de Belem. Não duraram, porém, 
muito tempo estas prosperidades. Em 1507 a fuga 
da familia real para o Brazil, deixou a fregnezia 
despovoada porque muitas pessoas seguiram a 
córte. O cerco de Lisboa em 1833, obrigando os 
seus moradores a recolherem-se à capital, quasi 
que acabou de a despovoar. As casas abandona- 
das tam-se arruinando e mesmo caindo por terra. 
Achava-se, pois, a fregnezia em bem triste si- 
tuação, quando em 1834 a desmembraram, for- 
mando-se da parte mais baixa a parochia de N. 
S. de Belem, com assento na egreja do mosteiro, 
vago pela recente sahida dos frades. Successiva- 
mente a população da capital foi refluindo para 
as extremidades, tornaudo a dar vida às duas 
freguezias, Ajuda e Belem, que em 1852 fôram 
separadas da cidade para formarem com outras 
o concelho de Belem, que mais tarde foi extincto, 
para dar logar ao alargamento da arca de Lis- 
boa. Com a extincção das ordens religiosas, foi 
transferida a parochia da S. d'Ajuda para a 
a egreja do convento da Boa Hora, em 1836. Mais 
tarde, sendo prior Francisco da Silva Figueira, 
a egreja foi completameute reformada. As obras 





Egreja de N. S.º d'Ajuda 


duraram desde 1870 até 1872. Hoje é um formoso 
templo, com duas espacosas sacristias, sendo, 
tanto estas, como a egreja, adornadas com mui- 
tos quadros a oleo, onde se vêem copias de me- 
recimento, e alguns originaes de bons authores- 
Eutre as copias, ha duas de dois quadros de Ra- 
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phael, ¢ nos originacs, producções do Espanholeto, 
de Bento Coelho, de Pedro Alerandrino e de Ba- 
toni. O tecto foi pintado por Pedro Bordes, e å 
obra de merecimento. O edificio contiguo, onde 
era o convento, serve hoje de hospital militar ao 
regimento de Belem. Existe tambem n'esta fre- 
guezia a egreja de N. S do Livramento e S. 
José, vulgarmente chamada egreja da Memoria, 
fundada por D. José I, em aeção de gracas por 
escapar com vida, embora gravemente ferido, ao 
attentado do dia 3 de setembro de 17,58, indo o 
rei em carruagem da quinta do Meio, em Belem, 
para o palacio da Ajuda. Foi posta a primeira 
pedra da egreja no dia 3 de setembro de 1760 
no logar oude estava a casa d'onde os conspira- 
dores dispararam os areabuzes contra a carrua- 
gem real. Na capella-mór ha um grande painel 
allegorico ao attentado de 3 de setembro, pin- 
tado por Pedro Alexandrino. A obra foi coneluida 
no reinado de D. Maria 1. Fez o risco e dirigiu a 
construcção o archietecto João Carlos Bibiena. 
A egreja tem um só altar, é pequena, mas sum- 
ptuosa, toda de cantaria exteriormente, e reves- 
tida interiormente de ricos marmores com lavo- 
res. || IJa n'este sitio uma bica, cuja nascente é 
nas terras de Paio Calvo, indo os sobejos para 
a quinta real. 

Ajuda (Bibliotheea d’). Nos Paços da Ri- 
beira havia, além de muitas preciosidades, 
uma magnifica bibliotheca com obras de 
valor, aecumuladas pelos soberanos, desde 
D. Maunel até D. João V. Com o terre- 
moto de 1755, que arrasou e incendiou aquel- 
les paços, tudo desappareceu. Catalogos, se 
os havia, não escaparam ás chammas. Com- 
tudo, pelas iuformações que nos dão varios 
eseriptores, podemos ajuizar da importancia 
da bibliotheca. Destruindo aquelle reposito- 
rio de sciencia e litteratura, cuja origem se 
póde attribuir a D. Duarte e augmentado 
pelos seguintes monarchas, pensou o mar- 
quez de Pombal cm constituir novamente 
o que se tinha perdido; mandou organisar 
uma livraria n'um edificio que se levantou 
perto do velho paço da Ajuda. Começada por 
este ministro, foi a bibliotheca augmentada 
com manuscriptos de varias proveniencias, 
e principalmente com os que fôram confis- 
cados aos conventos dos jesuitas, depois da 
expulsão da Companhia de Jesus. O edifi- 
cio, onde a bibliotheca se installou, nada 
tinha de notavel; era um casarão sem 
chitectura, d'aspecto frio e pesado. Alb es 
ereveu algumas das suas melhores obras o 
vulto gigantesco do grande historiador Ale- 
xandre Herenlano, que cra o bibliothecario, 
logar creado por el-rei D. Fernando, exclu- 
sivamente para o insigne homem de letras. 
N'aquella casa se viam continuamente reu- 
nidas as principaes capacidades litterarias 
da epoca; D. Pedro V tambem passava ho- 
ras consecutivas, visitando e consultando 
Alexandre Herculano, de quem era amigo 
e sincero respeitador. loje a bibliotheca 
stå estabelecida no paco d'Ajuda, à entrada do 
atrio direito. Quando a familia real fngiu para o 
Brazil, em novembro de 1807, transportou com- 
sigo, além das alfaias e riquezas do paço, os li- 
vros que fóram instituir o primeiro fundo da bi- 
bhotheca nacional do Rio de Janeiro. De regresso 
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a Portugal, el-rei D. João VI tornou a trazel-os, 
apesar das instancias de seu filho D. Pedro, para 
que os deixasse alli ficar. Traton-se então de se 
organisar«le novo a bibliotheca, adquirindo mui- 
tas obras de valor. Vieram volumes da Mesa da 
Conseiencia, da impressão regia, cuja pequena 
bibliotheca foi fundida na real; do Collegio dos 
“Nobres e da bibliotheca publica, que cedeu todos 
os livros que tiuha duplicados. Em 1555, quando 
se realison a acclamacão de D. Pedro V, fôram 
transportados para Ajuda os livros que consti- 
tuiam a importante bibliotheca dos padres da 
congregação do Oratorio, e que existiam no cou- 
vento das Necessidades, desde a extincção das 
ordeus mouasticas, em 1834. A bibliotheca con- 
serva uma valiosa colleeção de partituras d'ope- 
ras, sendo grande parte das que se cantaram no 
theatro d'Ajuda; algumas são de musica sacra, de 
que falla Joaquim de Vaseoneellos na sua obra 


sobre os musicos portuguezes. Julga-se haver | 


westa colleeção restos da celebre livraria musi- 
cal de D. João IV, que se perdeu na fatal catas- 
trophe de 1755. Nos manuscriptos ha muitos da 
maior importancia ; o codice original em pergami- 
nlio do Cancioneiro denominado do Collegio dos 
Nobres; 222 vol. in-folio intitulados Symmicta 
Lusitanica ex MS S. Codicibus Bibliothece. Apos- 
tolice Vaticane aliarumque Urbis, são copias fei- 
tas pelos irmãos Assemani, por ordem e à custa 
de D. João V, dos documentos relativos a Portn- 
gal, encontrados no Vaticano e outros archivos e 
livrarias de Roma; os 50 vol. das cartas escriptas 
da India, da China e do Japão pelos missiona- 
rios jesuitas ao seu geral, sendo algumas do pro- 
prio punho de S. Francisco Xavier; os 6 vol. das 
obras do padre Jacome Goucalves, eseriptas em 
dialecto chingalez; varias biblias e breviarios, 
manuscriptos do seculo xv ; livros de registos da 
correspoudeneia da casa professa de S. Roque; 
velações politicas sobre Portugal, annotadas por 
Filippe lH; antographos de Mathias 'Albuquer- 
que e de ontros geueracs da guerra da independen- 
cia; relação dos uossos embaixadores em Roma, 
comprehendeudo alguus do tempo de D. João II; 
cartas dos representantes portugnezes em Roma 
no reinado de D. José, que trazem noticia dos 
presentes que el-rei mandava distribuir n'aquella 














cidade e das compras d'objectos d'arte. Entre | 


os codices impressos de mais valia, apontam-se 


varios specimeus das primeiras epocas da typo- | 


graphia, entre os quaes se conta o Missal Bra- 
charense de D. Jorge da Costa, em typo gothico, 
impresso em Lisboa, em 1495; a edição de 1521, 
das Ordenações do Keino; a de 1553 das Decadas 
de João de Barros, e um exemplar da opulcutis- 
sima cdição dos Luziadas, feita pelo celebre mor- 
gado de Matheus. A bibliotheca tem catalogo dos 
mauuscriptos, feito antes da partida da familia 
real para o Brazil, um da livraria dos padres do 
Oratorio, escripto por elles proprios, e um dos 
livros impressos, feito em 1822. O bibliothecario 
actual é o sr. Ramalho Ortigão. 

Ajuda (Colleeção archeologica d’), Compõe-se 
de valiosas alfaias da corôa e de objectos anti- 
gos, que el-rei D. Luiz adquiriu para esta eol- 
lecção, teudo sido elle quem pensou em reunir 
todas estas preciosidades n'nm gabinete do paço 
d'Ajuda, em armarios envidraçados, onde se pó- 
dem admirar ¢ estudar. Entre estes objectos 
d'arte, torna-se notavel a celebre custodia d'ouro, 
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feita por Gil Vicente, o talentoso ourives da rai- 
nha D. Leonor, viuva de D. João II; foi feita 
| por ordem de D. Mannel, com o primeiro tributo 
| que veiu de Quiloa, como tudo consta d'uma ins- 
eripção gravada no pé d'aquella preciosa e ri- 
quissima reliquia. A custodia é uma peça d'ouro, 
pesando cerca de 32 marcos; consta de 3 partes: 
o pé, o corpo, e a cupola on coroamento, O pé é 
cheio de lavyores e curvas preciosas, revestido 
duma lamina onde se lê em letras minnsenlas de 











Custodia dos Jeronymos 


esmalte branco a inseripção em que fallámos. 
Compõe-se o corpo d'nma hase larga assente so- 
bre 2 troncos, d'onde se levantam duas peças re- 
matando cm coruclitos, divididas na sua altura 
em varios compartimeutos regulares, como mis 
nichos, onde se vê em umas estatuctas d'anjos. Na 
base estão ajoelhadas varias figuras represen- 
taudo os apostolos, de mãos erguidas, em adora- 
ção. Sobre estas, e a meio da enstodia está a lu- 
neta. À enpola ou coroamento é formada de va- 
rios corpos lavrados e ornados no mesmo estylo, 
e encimado por uma cruz, com um busto repre- 
sentando o Padre Eterno, e por baixo em esmalte. 
branco uma pomba, symbolisando o Espirito San- 
to. 'Fodos os rendilhados são cobertos de esmaltes 
de diversas côres. O mais admiravel da obra é o 
grupo d'apostolos, pela delicadeza do trabalho. 
Fignrou esta preciosissima reliquia na exposição 
de Paris de 1867, obtendo o primeiro premio. 
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D. Manuel doou-a ao mosteiro dos Jeronymos. 
Em 1533 foi enviada para a Casa da Moeda para 
ser convertida em dinliciro juntamente com outros 
objectos de ouro e prata, provenicutes dos con- 
ventos, mas salvou-se milagrosamente, sendo man- 
dada para o thesouro da Casa Real em troca d'uma 
banqueta de prata que se lavia fundido, e que 
pertencia à capella do paço. No mesmo gabinete 
existe uma cruz de ouro adornada de pedras pre- 
ciosas, mandada fazer por D. Sancho I, e doada 
por aquelle soberano ao mosteiro de Santa Cruz de 
Coimbra. A face da cruz é-ornada de pedras pre- 
eiosas, filigrana e ornatos abertos a buril. Tem 
saphiras e rubis cercados de perolas e aljofares. 
Nos 5 rubis maiores estão gravados caracteres 
arabicos, e entre estes, dois são figuras d'animaes 
No reverso vê-se uma inseripção, e nas extremi- 
dades os symbolos dos 4 evangelistas: anjo, 
aguia, leio e touro alados, Vècm-se tambem 
n'aqnelle gabinete objectos que pertenceram à 
baixella da casa dos duques d'Aveiro. São fru- 
eteiros de prata dourada, cobertos de figuras em 
meio e baixo relevo, perfeitamente eciuzelados, 











C,uz de D. Sancho I 


verdadeiros primores, que, segundo os melhores 
fuudamentos, são trabalhos portuguezes. Tambem 
figuram n'esta notavel collecção archeologica, di- 
versas peças da baixella da Casa Real, obra do 
ourives fraucez -do ulo xvin, (Germain, que 
firmou algumas d'ellas. Muitos outros objectos s« 
encontram dignos de menção pelo seu valor e ri- 
queza, cnja deseripção minuciosa se póde lêr nos 
livros e catalogos de A, Teixeira d'Aragão. 
moedas e medalhas alli existentes fórmam a pri- 
meira e a mais completa colleeção numismatica 
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de Portugal. Esta colleceão esteve na exposição 
de Paris, em 1867, exposta na secção portugueza 
da historia do trabalho; contém exi mplares de 


qnasi todas as moedas e medalhas cunhadas desde 











Inicripção no reverso da cruz 
de D, Sancho 1 


a fundação da monarchia. A serie de moedas 
romanas cunhadas para a peninsula é tambem 
quasi completa; alli se vĉem moedas romanas, 
wisigothicas e arabes. 

Ajuda (Jardim botanico d’). Fica situado perto 
do palacio real. Mandado plantar pelo marquez 
de Pombal, serviu para estudo dos principes D. 











José e 1). João, netos do rei D. José I. Foi quasi 





todo feito já no reinado de D. Maria I. Teve por 
primeiro director o celebre natnralista italiano 
Domingos Vandelli, lente jubilado da universi- 
dade de Coimbra, e depois o naturalista e lente 
jubilado da mesma Universidade Felix de Avel- 
lar Brotero, auctor da Flora Lusitana. Tem uma 
colecção magnifica de orchideas da America e o 
melhor cxemplar que existe no reino do dra- 
gociro Dracena draco. A’ entrada vêem-se duas 
estatuas toscamente trabalhadas em granito. Uns 
attribuem estas estatnas aos phenicios; outros 
aos Insitani anteriormente à iuvasão romana. 
Unia d'ellas tem ua base esta inseripção: Esta- 
tuas militares, que se acharam no outeiro Lesenho, 
perto da villa de Montalegre no anno de 1785. Fò- 
ram encontradas alli n'umas escavações que se 
fizeram. Junto ao jardim, la o edificio onde se 
estabeleceu na mesma epoca um museu de his- 
toria natural, devido à iniciativa de Miguel Ira- 
zini, mestre dos netos de D. José. A familia real, 
quando partiu para o Brazil, levou os exempla- 
res mais preciosos que havia n'este muscu. Dn- 
rante a invasão franceza, Napoleão mandou a 
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Lisboa mu naturalista com ordem de enviar para 
França tudo quanto achasse digno de figurar no 
muscu de Paris. Assim desapparecevam 400 ani- 
maes, 3:00) productos mineralogicos e um erva- 
rio contendo 2:000 especies de plantas. Depois 
da subida ao throno D. Maria 11, foi o museu 
mudado para o edificio do extincto convento de N. 
sa de Jesus, e passados annos, transferido para 
a Escola Polyteclnica, onde se vê actualmente, 
bastante augimentado. 

Ajuda (Palacio d’). Tendo-se destruido por 
completo o magestoso Paço da Ribeira, no terre- 
moto de 1755, a familia real refugiou-se no sitio 
dtAjuda, num palacio provisorio de madeira. O 
marquez de Pombal, então ministro de D. José, 
projectou construir um edificio mais proprio, 
para residencia do soberano. Reuniram-se conse- 
lhos, chamaram-se architectos para organisarem 














a planta e para a escolha do local. Honve diffe- | 


rentes opiniões a este respeito; uns lembraram 
Campo POnrique « outros Campolide. Nºestas de- 
longas, foi decorrendo tempo, até que D. José 
fallecen, em fevereiro de 1777, no seu antigo 
paço de madeira. Dizem que este rei manifestara 
desde o terremoto má vontade em habitar ca: 
de construcção em que se empregasse canta 
ou marmores. D. Maria 1, que lhe succedeu no 
throno, continuou residindo alli; porém em 1795 
viu-se obrigada a retirar para Quelnz, por causa 
do violento incendio que reduziu a cinzas todo o 
lado oriental do palacio. Foi cutão decidida a 
constrneção de novo paço, no mesmo sitio d'Ajuda. 
E o que vêmos actualmente na meia encosta da 
serra do Monsanto, no Alto d'Ajuda. Os archite- 
ctas José da Costa e Silva, portuguez, e Francisco 
Xavier Fabri, italiano, fôram os encarregados 
da noya planta. Ambos apresentaram os seus pla- 
nos, sendo preferido o do italiano Fabri. No anno 
de 1502 lançon a primeira pedra nos alicerces 
da nova fundação o principe regente D. João, 
mais tarde el-rei D. João VI, no mesmo local do 
antigo palacio incendiado. As obras começaram 
com a maior actividade, porém, em novembro de 
1507, ficaram completamente paralysadas, em con- 
sequencia da fuga da familia real para o Brazil. 
Só anuos depois é que continuaram, tornando a 
suspender-se em agosto de 1833, quando se reali- 
son a mudança de regimen. Até hoje teem-se 
conservado paralysados os trabalhos, aclando-se 
ainda o palacio por concluir. Duraram as obras. 
31 annos incluindo o tempo das interrupções, c 
além dos architectos em que fallimos, PT 
ram mais tarde Manuel Caetano de Sousa que al- 
terou à planta primitiva, Antonio Francisco Rosa 
e o brigadeiro Rapozo. O palacio principion a ser 
habitado em 1826 em seguida á morte de João VI. 
Alli residivam as infantas D. Isabel Maria, re- 
gente do rcino, D. Maria d'Assumpceão, D. Ma- 
ria Francisea Benedicta, princeza do Brazil. 
D. Miguel em 1828, depois da sua chegada a Li 
boa. Realisaram-se tambem no mesmo palacio os 




































dois factos historicos, que oecasiouaram a guerra , 


civil: a entrega da regencia do reino a D. Mi- 
guel, por sua irmã a infanta D. Isabel Maria, 
na presença das duas camaras, e a reunião dos 

res estados, que entregaram ao mesmo infante 
D. Mignel a corôa de Portugal. O infante D. Car- 
quando foi expulso de Ilespanha por seu ir- 
mão o rei D. Fernando VIL, hospedon-se no paço 
d'Ajuda em 1 e aqui se conservou até 24 É 
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julho do mesmo anno, em que os acontecimentos 
politicos o obrigaram a sahir de Portugal. O pa- 
lacio permanceeu depois fechado, porque D. Ma- 
ria I residia no paço das Necessidades, e só o 
utilisava para as grandes cerimonias. Assim no 
palacio da Ajnda solemnisou-se a 16 de setembro 
de 1855 a acelamação de el-rei D. Pedro V; e 
em maio de 15583 o casamento d'este monarcha 
com a rainha D. Estephania. El-rei D. Luiz esco- 
lhen-o para sua definitiva habitação, e hoje pela 
morte d'este soberano, alli reside a sua viuva a 
rainha senhora D. Maria Pia. O plano do palacio 
era magestoso, mas não chegou a concluir-se; das 
quatro maguificas fachadas que se deviam cons- 
truir, rematando nos angulos com quatro torreões, 
coroados de trophéos, sómente se vê a do lado 
leste. A fachada é toda construida de pedra lioz, 
muito fina e polida, que pertenece à classe dos 
marmores. Para o vestibulo entra-se por tres 
porticos, collocados entre seis columnas doricas. 
O vestibulo é adornado com muitas estatuas alle- 
gorieas, mettidas em nichos, symbolisando o cou- 
selho, a gratidão, a generosidade, a innocencia, o 
desejo, a diligencia, a houcstidade, o decoro, a hu- 
mauidade, a providencia, a lealdade, a coustancir, 
a justiça, a prudencia, a perseverança, a afabili- 
dude, o aununcio bom, o amor da virtude, o amor 
du patria, a intrepidez, a liberalidade, a acção 
virtuosa, a clemencia, a consideração c a piedade. 
As tres primeiras d'estas estatuas são trabalhos 
do grande esculptor portnguez Joaquim Ma- 
chado de Castro, e as outras de Joaquim José de 
Barros, Joaquim José d'Aguiar, Faustino José 
Rodrigues, Č. Amatucei e Juca Vicgas. No pri- 
meiro pavimento, que é terreo, dos lados norte e 
leste, mas bastante elevado do lado do sul, encer- 
ra-se uma collecção de paunos de Arraz, reves- 
tindo as paredes das salas, em que se vêem re- 
presentados factos da guerra de Troia, da vida 
de D. Quichote, e sceuas da vida campestre; 
nas sobreportas admiram-se quadros a oleo de 
grande merecimento, executados por artistas 
portuguezes. O andar nobre tem galerias e sala: 
vastissimas. Às que servem para recepções so- 
Irmnes ocenpam grande parte da fachada do lado 
léste, começando no salão dos embaivadores e 
terminando no torreão, que torneja para o lado 
do sul. A sala da acelamação é assim conhecida 
por ter pintada nas paredes a solemne acelima- 
ção de D. João IV. O salão dos embaixadores é 
de fórma elliptica, tem o pavimento e as paredes 
cobertas com magnificos marmorcs de diferentes 
feitios, clevando-se em pilastras, que rematam 
por graciosos eapiteis da ordem composita, e ador- 
uam as portas e janellas em delicados lavores. 
Nos quadros das sobreportas, e nos que existem 
nos corredores, ha trabalhos de Vicira Portuense, 
Sequeira, Foschini, Botelho, Calisto, Volkmar 
Machado ete. Nota-se, cutre os quadros dos cor- 
redores, um de grande valor, que dizem ser obra 
do pintor José «PAvellar Rebello, c que repre- 
senta com a masima verdade a cerimonia da ae- 
clamação e juramento de D. João IV, realisada 
no Terreiro do Paço em 15 de dezembro de 1640. 
O oratorio dos reis fica situado numa das salas 
da parte do sul; a magestosa capella, concluida 
para o casamento de D. Luiz I em ontubro de 1562 
oceupa, no pavimento terreo, o espaço correspon- 
dente ao salão dos embaizadores. Uma das salas 
mais enriosas ¢ mais bella é a chamada sala. do 
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marmore, em que o tecto c as paredes são reves- 
tidos de laminas de agatha e calecdonia, presente 
do vice-rei do Egypto. Existe uma descripção 
minuciosa d'este palacio n'un folheto intitulado 
Descripção artistica das novas salas do real paço 
a" Ajuda, escripto por Possidonio da Silva, e no 
Archiva Pittoresco, n'um artigo de Vilhena Bar- 
bosa, vol. v. de 1862. Diz este ultimo, que, Pum 
documento oficial, observon terem-se gasto nas 
obras do palacio d'Ajuda, desde novembro de 
1813 até dezembro de 1818, 809:1065019 réi 








Pinheiro Chagas diz que não será exaggerado 
calcular que a construcção toda andará por cerca 
de 1.300:0004000 réis. [Ia aqui um chafariz no 
qual em 1817 se puzeram dois tubos e um bom 
tanque. A nascente é no casal do Tojal ou do 
João da Abolada. 

Ajuda (Real galeria de quadros d'). Foi esta 


AJU 


tureto, de Lupi; paisagens ¢ auimaes, d' Annun- 
ciação; marinhas de Pedroso; o Tasso de Mar- 
ciano da Silva, e télas de Fonseca, Resende, T'o- 
masini, visconde de Menezes, cte. Dos quadros 
estrangeiros nota-se o grande painel do pintor 
italiano Gamba, representando o desembarque 
da filha de D. Manuel, a infanta D. Beatriz. A 
galeria está situada em duas salas, no pavimento 
uobre do palacio d'Ajuda, na ala do norte. Na 
primeira sala estão os quadros nacionaes de que 
fallimos; na segunda estão os antigos, tornan- 
do-se notaveis dois de Murillo, sendo um offe- 
recido por D. Isabel, rainha de IHespanha, e ou- 
tro comprado; um quadro gothico, obra italiana; 
uma téla de Vau Dick; um qne se crê ser de 
Leonardo de Vinci, ete. Da galeria antiga existe 
apenas um quadro de André Sacchi represen- 
tando a lapidação de Santo Estevam. Foi o pri- 








Palacio d'Ajuda 


galeria começada por el-rei D. Luiz em 1864, 
que teve em mira reconstituir a preciosa col- 
leeção de quadros do paço da Ribeira incendiada 
em 1755 por oceasião do terremoto. Possuc esta 
galeria algumas obras notaveis, embora não se 
compare com aquellas que ornavam o antigo paço 
dos monarchas portugnezes. Na Torre do Tombo 
conserva-se o inventario feito por occasião do 
falecimento do rei D. Manuel, e surprehende a 
quantidade de riquezas artisticas que já n'esse 
reinado havia no paço da Ribeira. Os presentes 
que aquelle monarcha enviou ao papa e a nota- 
vel armadura offerecida ao imperador Carlos V, 
sito testemunhos da sua magnificencia. Perce- 
be-se pois qual seria o seu cuidado em embelle- 
zar com obras d'arte o palacio da sua residen- 
cia, em vista da prodigalidade ao presentear ex- 
tranhos. D'então para cá quantas riquezas não 
accumulariam alli os monarchas segnintes! Tudo 
se perdeu em 1755. Não se importaram, ou não 
tiveram ensejo para recompor esta importante 
secção das alfaias reaes, D. José e os sens suc- 
cessores. Foi D. Luiz quem cuidou em formar 
uma galeria real, adquirindo uma collecção esco- 
lhida de quadros antigos e modernos d'artistas 
nossos e estrangeiros. Alli estão : a filha de Tin- 





meiro director d'esta galeria o pintor Marciano 
da Silva. Junto ha uma excellente colleeção de 
estatuas em marmore, obras pela maior parte de 
artistas italianos. 

Ajuda (Keal tapada d'). Ocenpa um vasto am- 
bito, todo murado, que se estende pela encosta 
da serra de Monsanto, desde o alto da Ajuda até 
quasi a Alcantara. Consta d'uma bella matta, 
terras lavradias, cortadas em ruas espaçosas c de 
suave declive, com as necessarias oflicinas e ca- 
sas do almoxarife, que administra a Tapada. Foi 
mandada fazer pelo marquez de Pombal para os 
exercicios cynegeticos de D. José I, exercicios 
a que era muito affeiçoado. Possue o Observatorio 
de D. Pedro V no sitio chamado Eira Velha, 
mandado fazer por este soberano, para o qual 
contribuiu com a quantia de trinta € cinco con- 
tos. Começaram as obras em 11 de março de 1861. 
E’ um edificio magnifico, construido segundo os 
desenhos do architecto Colson, com as alterações 
aconselhadas pela commissão nomeada para esse 
fim. D. Luiz I acerescentou mais 19 contos réis 
ao primeiro donativo, fazendo o governo o resto 
das despezas para a conclusão do Observatorios 
Importou o edificio em 60 contos, e os instru- 
mentos em 30. D'estes instrumentos os principaes 
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são: grande refractor equatorial, instrumento de 
passagem do 1.º vertical, de passagem transpor- 
tavel, e do circulo meridiano. O primeiro custou 
18 contos, scudo metade o custo do instrumento, 
e a outra metade o importe da objectiva, a mais 
aperfeiçoada que até então se tinha fabricado. 
As lentes vieram de Munich e os instrumentos 
de Hamburgo. Existe tambem n'este Observato- 


rio um Distribuidor electrico, fabricado em Lis- | 


boa nas officinas do Instituto Industrial, O edifi- 
cio compõe-se: d'um corpo central de fórma 
octogona, eom dois pavimentos, e coberto com 
wna cupola de ferro; e de quatro corpos eom um 
só pavimento ligados ao corpo central. O do lado 
do sul compõe-se d'um portico, do vestibulo onde 
se guardam diversos instrumentos auxiliares, de 
um quarto onde estão as pilhas que fazem func- 
cionar os apparelhos eleetro-chronomcetricos, e 
das communicações para os pavimentos infe- 
riores c superior do corpo central e para o 
subterranco. As salas das observações ficam, 
uma no lado norte e outra a leste. O corpo central 
consta d'uma sala circular limitada por oito pi- 
lares, onde passam arcos de ferro, que sustentam 
a abobada, sobre a qual assenta o grande equato- 
rial. Corresponde a esta sala uma galeria que a 
circumda, communicando com os quatro corpos do 
edificio. A cupola é toda de ferro, move-se cir- 
cularmente e pesa cerca de 30 toneladas. Estão 
os instrumentos assentes em pilares com alicer- 
ces isolados dos do edificio, para não receberem 
as vibrações que este lhes póde transmittir. Com- 
põe-se a bibliotheca, que está alojada na galeria 
do pavimento superior do corpo central, de tres 
mil volumes de sciencias astronomicas e mathe- 
maticas, notando-sc pela sua importancia c rari- 
dade as obras de Pedro Nunes. Na real tapada 
d'Ajuda houve em maio de 1884 uma kermesse de 
caridade em beneficio das Créches, instituição de 
S. M. a rainha a senhora D. Maria Pia. Esta ker- 
messe foi promovida por uma commissão composta 
da mesma augusta senhora e das principaes damas 
da côrte. A festa esteve brilhantissima. As ruas 
da tapada, orladas de arvores frondosas, todas 
embandeiradas, e as differentes barracas, de ca- 
richosas phantasias, formavam um aspecto des- 
umbrante. A’ entrada da kermesse via-se a bar- 
raca dos jogos, com muitos e variados premios, 
seguindo-se as outras barracas, pertencentes ás 
damas da córte, sendo a ultima a da Créche, onde 
estava B. M., tendo por guarda de honra os alum- 
nos das escolas municipaes com os seus elegan- 
tes uniformes, que então usavam. A venda em 
todas as barracas, de flóres, bilhetes e outros 
objcetos era feita por S. M. a rainha e pela córte. 
A festa durou tres dias, havendo sempre a maior 
animação e concorrencia. Tocaram as bandas re- 
gimentaes, honve exercicios gymnasticos pelos 
socios do Real Gymnasio Club, mastros de co- 
canha, cte. Na tapada d'Ajuda tem havido di- 
vo a exposições agricolas, sendo a ultima em 
898. 

Ajuda (Nau). Navio da marinha de guerra 
portugueza construido no arsenal de Lisboa pelo 
constructor Manuel Vicente, e lançado ao mar 
em 29 de março de 1759. O sen nome cra muito 
extenso: Nossa Senhora d' Ajuda e S. Pedro Al- 
cantara, por abreviatura chamava-se-lhe apenas 
nan Ajuda. Pigurou muito nas listas das esqua- 
dras do seculo xvin, formando as mais das vezes, 
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parte da esquadra do sul ou do Mediterraneo. 
Em 1776 era commaudada pelo capitão de mar e 
guerra José dos Santos Ferreira, e perteneia à 
esquadra do sul, quando na noite de 17 dezem- 
bro combateu durante algum tempo contra outra 
nau da sua esquadra, a Santo Antonio. O caso 
conta-se da seguinte mancira: vindo de noite 
nma outra nau reuuir-se à esquadra, a uau J). 
Affonso, o commandante por inadvertencia, bns- 
cou entrar na formatura, ou falar ao chefe, Mac- 
duval, que estava a bordo da nau Ajuda, sem ter 
feito nem apresentado os convencionados signaes. 
As naus Ajuda e Santo Antonio cobriam a reta- 
guarda das duas columnas, ¢ vendo alta noite um 
navio extranho que se introduzia por entre ellas, 
a uau Ajuda rompen sobre ella bravissimo fogo, 
seudo logo seguida pela Santo Antonio. A nau 
D. Affonso, conhecendo o seu erro, fez uma habil 
manobra c cahiu á ré; mas no entretanto as duas 
naus envolvidas no funo e na escuridão, não da- 
vam pelo engano, ¢ continuavam a guerrear-se, 
até que os ontros navios conseguiram chegar 
å fala, e desfazer o engano. Esta occorrencia 
desastrosa tornou-se, ainda assim, bem fatal, por- 
que, além das importantes avarias que tiveram as 
naus, morreram mais de 50 homens. Foi este fa- 
cto que tornou muito conhecida a nau Ajuda. 
Ajuda. Freguczia rural do concelho d'Elvas, 
confrontando com Jerumenha (Senhora do Lo- 
reto), do concelho do Alandroal, freguezia das 
Selladas ou Ciladas, do de Villa-Vicosa, e S. 
Braz e Santo Ildefonso, do d'Elvas, e com o rio | 
Guadiana, pelo suéste, o qual, na extensão de $ 
kilometros, a separa de Hesparha. Tem no maior 
comprimento, norte-sul, 11 k., e na maior largura, 
oeste-léste, 5 k. e meio. E' cortada pelos ribeiros 
de Busca-vide, de Varche, da Fortaleza e de 
Montes-juntos, todos afluentes do Guadiana. Os 
outeiros assigualados por marcos geodésicos, são 
os da Fortaleza 339", do Carapeto 330%, de Busca- 
vide 275”, das Caldeiras 228m, do Preixial 221", 
c da Defezinha de Baixo 1807, A arca desta fre- 
guezia abrange, quasi toda ella, 25 herdades de 
pão, cevada e centeio. E’ assaz curiosa a descri- 
pção das cousas d'esta freguczia, elaborada con- 
forme os quesitos propostos pelos prelados do 
reino aos parochos das respectivas dioceses, e 
cujas respostas estão todas collecionadas no Ar- 
chivo da Torre do Tombo com o titulo de Die- 
cionario Geographico, por isso a copiamos na in- 
tegra: «Luiz Rodrigues Borralho, parocho confir- 
mado pelo SS. Padre Benedicto 1.º em esta pa- 
rochial egreja de Nossa Senhora da Ajuda, termo 
e bispado d'Elvas, provincia do Alemtejo; fui 
provido na dita freguezia. sendo data do prelado, 
e de sna natureza annual, por ser sé vacante; a 
congrua são 5 moios de trigo e dois de cevada. 
Consta de 31 visinhos ¢ 220 pessoas. Está situada 
em monte, e descobre a cidade d'Elvas, da qual 
dista duas legnas, e a villa de Jerumenha, da 
qual dista mma. Teim uma aldêa distante da egreja 
600 passos, que lhe chamam Venda, que consta 
de 6 visinhos. O orago é de Nossa Senhora da 
Ajuda. A egreja é d'uma nave; tem 5 altares: a 
capella maior, que é de Nossa Senhora da Ajuda, 
e as mais são de Nossa Senhora do Rosario, de 
Santo Antonio, o Senhor de Jesus c as Almas. 
Tem tres irmandades: a Senhora do Rosario, 
Santo Antonio e as Almas. Não ha n'esta fregue- 
zia mais que parocho e sacristão. Tem nma cr- 
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mida chamada S. Rafael; está destelhada e sem 
portas, e as paredes com algumas rachas: e só a 
“capela maior está Dbôa, a qual é d'abobada, onde 
a a pintura do Santo; é muito milagroso e 
advogado das sezões. Os fruetos que n'esta fre- 
guezia se recolhem são trigo, centeio e cevada, 
e podendo recolher muitos mais mantimentos não 
os recolhem por se utilisarem das terras para 
pastagem dos gados, por cujo interesse tem dei- 
xado eair a maior parte dos montes que ha n'esta 
freguezia que, tendo legoa e meia de compri- 
mento, e outro tanto de largura, e 35 herdades, 
se acham só habitando n'ella 7 lavradores, e as 
mais andam de cavallaria; por cujo motivo falta 
o culto diviuo, mautimentos no reino, sustento 
aos parochos. Dista esta freguezia da cidade d'El- 
vas duas legoas, e da de Lisboa 30 e meia. Está 
esta egreja situada junto ao rio Guadiana 180 
passos. Nasce este rio na Mancha, Reino de Cas- 
tella; corre do nascente para o poente; não é na- 
vegavel por eausa dos penhascos e açudes que 
tem; é mui abundante de peixe, mas no tempo 
do verão se fazem melhores pescarias que no in- 
verno. O peixe que se pesea são bogas, barbos, 
earpas, eirozes e algumas lamprêas, mas poucas; 
e são as pescarias livres. As margens do dito rio 
se eultivam por partes com alguns meloaes ; não 
tem arvoredo, pois o não consente por ser mni 
arrebatado. Dizem este rio se precipita no mar. 
No tempo do inverno é caudaloso; mas no vero, 
se o anno é secco, muitas vezes deixa de correr. 
No distrieto d'esta freguezia ha 9 moinhos; uma 
ponte junto d'esta egreja 117 passos, que consta 
de 19 arcos, mui forte, mas a pedraria grosseira. 
Faltam-lhe 6 arcos no meio, os quaes sc derruba- 
ram no anno de 1709, e como esta freguezia está 
situada d'uma e outra parte do rio, os freguezes 


que habitam da parte d'além recebem um grande | 


damno, por não poderem utilisar-se do pasto es- 
pea eom que o pastor apascenta as suas ove- 
has, ainda que ha barca; porque, como tudo é 
gente pobre, não tem com que a pagar, e todos 
os passageiros recebem um grande prejuizo por 
estarem dias impedidos, à eausa de não andar a 
barca, como tem succedido este anno, e suecede 
todas as vezes que enche o rio; e o mais é, mni- 
tas pessoas que se tem enterrado n'esta egreja, 
que falleceram afogadas por causa de não haver 
ponte aonde passarem. E esta falta se faz tam- 
em digna de compaixão, que quando não hou- 
vesse o real que ha tantos annos se paga para 
a mesma ponte, todos de bôa vontade coneor- 
reriam para supprir tão grande necessidade. 
E" quanto sei, nos interrogatorios que se me 
perguntam; e por verdade me assignei. — Nossa 
Senhora da Ajuda, 9 de abril de 1758. — O pa- 
rocho de Nossa Senhora da Ajuda, Luiz Rodri- 
gues Borralho». 

Ajuda (Senhora da). Egreja parochial, isolada 
de quaesquer outras edificações, e situada den- 
tro da área da Defezinha de baixo. Dista da ci- 
dade d'Elvas 11 kilometros, linha recta norte-sul. 
O parocho Luiz Rodrigues Borralho desereveu 
esta egreja ua relação que fez das cousas da fre- 
guezia, transcripta no artigo precedente, e ella 
consta que havia ao tempo 5 capellas no seu re- 
cinto. Moje ha só 3: a maior, em que esti a ima- 
gem da Virgem do titulo da Ajuda, uma do lado 
esquerdo, denominada do Rosario, e a de Jesus, 
fronteira a esta, do lado direito. As coufrarias 
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fóram extinetas ha muitos annos. À cgreja da 
Ajuda tem um alpendre deante da porta, e fica 
voltada ao poente. Nada ha wella que a recom- 
mende, ou que mereça menção especial, a não ser 
a capella-mór, pela sua antignidade, talvez do se- 
culo xvi. | Quinta na freg. c cone. d'Evora. | Her- 
dade na freg. da Cabrella, cone. de Montemór-o- 
Novo. || Pov. na freg. e cone. de Setnbal, ” Nome 
por que tambem se designa a ponte de Olivença, 
em Elvas. Pov. da freg. de S. Thiago dos Velhos, 
cone. de Arruda dos Vinhos, com. de Villa Franca 
de Xira, distr. e patriare. de Lisboa. || Pov. da 
freg. de S. Loureuço de Arranhó, cone. de Ar- 
ruda dos Vinhos, com. de Villa Franca de Xira, 
distr. e patriare. de Lisboa. | Ponta ou cabo da 
ilha de S. Mignel, arehipelago dos Açõres, na 
costa norte. || Monte erateriforme sobranceiro à 
villa de Santa Cruz, capital da ilha Graciosa, ar- 
ehipelago dos Açôres. 

Ajuda Pequena. Nau da carreira da India, 
onde em 1512 esteve na tomada de Banestarim, 
sob o commando de Vicente d'Albuquerque. 

Ajudá (Estabelecimento de S. João Baptistu 
d). Está este estabelecimento situado no reino 
do Dahomé, Africa Oceidental. Consiste n'uma 
fortaleza construida em 1680 por ordem de D. Pe- 
dro IT (quando ainda regente do reino) e que pro- 
tegia outrora o importante commercio que ua 
costa da Mina faziam os Portuguezes. Hoje ne- 
nhuma importancia nem utilidade tem, porque 
nenhum trafico alli exereem os nossos naturaes. 
E’ o unico vestigio do nosso antigo poder n'aquella 
rica e extensa plaga, que se estende do Cabo das 
Tres Pontas até ao Cabo de Lopo Goncalves 
eosta descoberta por portuguezes e por elles ex- 
plorada no seeulo xv. João de Santarem e Pedro 
de Escobar, quando navegavam por conta de Fer- 
não Gomes, que arrendara a Portugal o commer- 
cio da Guiné, fôram os primeiros curopeus que 
alli desembarearam; porém, tendo o rei do Da- 
homé conquistado pelas armas aquelle reino nos 
fins do seeulo xvn ou principios do seguiute, desde 
então faz parte dos estados d'aquella monarchia. 
Ajudá, levantada numa vasta planicie, a 5 k. 
pouco mais ou menos da eosta, é grande e divi- 
dida em bairros, cujas casas, as dos indigenas, 
são de colmo e barro, distinguindo-se das dos en- 
ropeus, nas quaes se nota uma certa elegancia e 
conforto. As ruas são largas mas immundas. O 
forte de S. João Baptista foi fundado por Ber- 
nardino Freire de Andrade, general e ex-gover- 
nador de S. Thomé, que alli foi mandado por D. 
Pedro II, quando regente, afim de proteger © 
erear novos mercados de eseravos, marfim e onro, 
porque no seculo xvir, estando Portugal sob o do- 
minio dos hespanhoes, apoderaram-se os hollan- 
dezes de uma parte das nossas colonias e arraza- 
ram ou conquistaram quasi todas as feitorias por- 
tuguezas na eosta da Guiné. Este forte, euja cons- 
trueção durou seis mezes, cousiste apenas n'um 
vasto quadrado, abaluartado nos angulos, feito 
de estacaria re ida de terra e barro. Defronte 
da porta principal, e junto do muro que divide a 
praça do cemiterio, está situada a egreja paro- 
chial de S. João Baptista, a qual foi reparada no 
anno de 1868. Ainda se vêem os fortes de S. Jor- 
ge da Mina, de Cabo Corso e d'Axem, fundados 
pelos portuguezes e que pertencem agora a on- 
tras nações. Os portuguezes são mais estimados 
pelos habitantes do Dahomé do que os outros eu- 
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ropeus, gozando regalias especia 
o porto de Ardra e seu respectivo canal. 

Ajuda de camara. Creado que serve na ca- 
mara do rei, on de outra personagem no paço, 
ajudando o camarista. 

Ajudadeira. Certa imposição antiga como 
ajuda de eusto, que se pagava quando os sobera- 
nas casavam algum filho ou iam å guerra. Bra nm 
dos direitos inseparaveis da corôa. Nos prazos do 
mosteiro de Ganfci e outros da provineia do Mi- 
uho se impunha alguma pensão de dinheiro ou 
de gallinhas, para ajuda do juntar el-rei quan- 
do este passasse o vio Douro. No tombo da sé de 
Vizeu, manuseripto do seculo xm, diz-se qne o 
praso das Rocas, em terra de Sever, paga de aju- 
dudeira tres soldos. 

Ajude, Pov. c freg. (S. Pedro) annexa à de S. 
João do Rei, prov. do Minho, cone. « com. da Po- 
voa de Lanhoso, distr. e areeb. de Braga. 626 alm. 
e 149 fog. A pov. dista 6 k. da séde do cone. || 
Pov. da freg. de S. Martinho de Gondomar, cone. 
e com. de Guimarães, distr. e arecb. de Braga. 

Ala (João dos Santos). Pintor portnguez do 
seculo xvm. Foi discipulo de André Gonçalves, 
ontro pintor tambem distincto, João dos Santos 
Ala foi mesario da confraria de X. Lueas, pre- 
cursora dos Academicos de Bellas Artes em Por- 
tugal. Deixou obras notaveis, entre as quaes 
se conta o tecto da egreja das conmendadeiras 
de Santos, e os retratos de alguns padres da or- 
dem de N. Bruno, que ornamentavam o convento 
westa ordem na Cartuxa de Laveiras, e que se 
conservam hoje ua bibliotheca nacional de Lis- 
boa. 

Ala (Ordem militar da). Divergem muito os 
nossos chronistas ácerca da instituição d'esta or- 
dem, por I). Affonso Ilenriques ; nus querem que 
fósse instituida, em 1179, depois do aconteci- 
mento desastroso de Badajoz, quando os monros 
em 1181 sitiaram Santarem, oude D. Affonso es- 
tava, sendo derrotados pelos portuguezes. On- 
tros contam o auxilio de 5. Miguel que fez com 
que os mouros ficassem vencidos, Todas estas 
considerações desencontradas e lendarias dos nos- 
sos ehronistas fazem acreditar que semelhante 
ordem mimea existiu. 

Ala (Sociedade secreta de S. Miguel du). Foi fun- 
dada esta sociedade pelo partido miguelista, em 
1843, e durou até 1559, chegando a ter filiacs em 
muitos pontos do paiz. Era ao mesmo tempo re- 
ligiosa, politica e nacional. Propunha-se a promo- 
ver o desenvolvimento e o esplendor do catholi- 
cismo; a restabelecer o antigo systema chamado 
legitimista, e a manter a autonomia portngueza. 
Os seus meios seriam pacificos, podendo no en- 
tretanto, recorrer às hostilidades armadas quan- 
do as ciremnstancias o exigissem. Esta sociedade 
compunha-se de noviços, professos e dignitarios. 
Nos noviços havia os graus de aspirante, pagem 
e escudeiro; nos professos, os de 1.º e 2º caval- 
leiros; e nos diguitarios, os de comendador de 
grio-crnz e de mestre. O grão-mestre seria D. Mi- 
guel de Bragança, e na sua falta, o prineipe sem 
herdeiro on snecessor. Diz-se que esta sociedade 
chegou a to ponder-se com D. Miguel. Era 
uma assoviação perfeitamente secreta, porque 
só em 1868, isto é, nove amos depois de ter aca- 
bado, é que veiu a saber-se que tinha existido. 

Ala. Pov. e freg. da prov, de Traz-os-Montes, 
cone. e com. de Macedo de Cavalleiros, distr. e 
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de Bragança. 559 alm. e 210 fog. A pov. 
dista 4 k. da séde do cone. Orago Santa E 
cia. l Serra, da prov. de 'Praz-os-Montes, 
ao logar de Vidriz, districto da villa de Penas- 
Royas, com. de Miranda do Douro. No alto da 
serra ha vestigios nma cidade que a tradição 
diz ter sido de mouros, vendo-se ainda as ruinas 
das casas. No fundo da serra vê-se uma fonte que 
servia aos moradores, e d'ella se fòrma a ribeira 
de S. Miguel. Seria alguma cidade antiga. cujo 
nome e memoria se peri oram. 

Ala dos Namorados. Foi este. o nome d'uma 
companhia composta de jovens fidalgos, que se 
formou no tempo de D. João I, para o auxiliar 
na defesa do reino, contra as hostes castelhanas. 
Tinha por distinctivo uma bandeira verde, a cór 
da esperança. Constituia a ala direita do exer- 
cito portuguez. Distinguin-se muito na batalha 
VAljnbarrota, em 13 d'agosto de 1335. Aquelles 
bravos rapazes portaran-se como heroes, mas 
infelizmente ficaram muitos no eampo da ba- 
talha. 

Aladeira, lov. da freg. de S. Mignel de Ri- 
beira de Frades, cone. de Coimbra. 

Alafões (D. Pedro de Souza, duque de). Filho 
de D. Miguel c neto de D. Pedro IL El-rei D. 
Jožo V foi seu padrinho do baptismo, e, na ocea- 
sião do baptisado, agraciou o afilhado com o ti- 
tulo de duque de Alafões, por carta regia de 5 
d'ontubro de 1718, egualmente conceden o titnlo 
de duqueza de Alafões a sua mãe, D. Lniza da 
Camara e Souza, herdeira da casa dos marque- 
zes d'Arronches. As chronicas nada mais nos di- 
zem deerea d'este titulo, o que faz acreditar que 
fôram estes os unicos fidalgos que o usaram. 

Alagada (Alto da). Marco geodesico collocado 
na herdade d'este nome, da fregnezia de Santo 
Ildefonso, do concelho d'Elvas. Mede 164 metros 
acima do nivel do mar e está a 33º49' longitnde 
N. 22º latitude E. do meridiano de Lisboa. 

Alagados. Habitação na freg. de Sebal Grau- 
de, conc. ¢ com. de Condeixa-a-Nova, distr. e bisp. 
de Coimbra. 

Alagar. Pov. da freg. de Evora Monte, cone. 
de Extremoz, distr. e arecb. d'Evora. 

Alagarinho. Casal da freg. e cone. de Aljezur. 

Alago. Casal na freg. de Covellas, conc. e com, 
de Baião, distr. e bisp. do Porto. 

Alagõa. Pov. e freg. da prov. do Alemtejo, 
cone., com., distr. e bisp. de Portalegre; 373 alin. 
e 88 fog. Tem escola do sexo mase. À pov. dista 
12 k. da séde do coue. Orago S. Miguel. A Pov. 
na freg. de Villa Flôr. || Pov. na freg. de Sontello, 
cone. e com. de Villa Verde, distr. de Braga. || 
Pov. na freg. de Rossas, cone. e com. d'Aronca, 
distr. d'Aveiro. | Pov. na freg. e cone. d'Oliveira 
do Bairro. | Pov. na freg. de Troviseal, cone. de 
Oliveira do Bairro, com. d'Anadia, distr. d'Ávei- 
ro. | Pov. ua freg. e cone. de Goes. || Pov. na freg. 
de Figueira de Lavão, cone. de Penacova. || Pov. 
na freg. de Anreade, cone. e com. de Resende, 
distr. de Vizeu.|| Pov. na freg. de Ranhados, 
cone. de Vizen. | lov. na freg. de Turqnel, cone. 
VAleobaça, distr. de Leiria. || Pov. na freg. de 
Villa Faeaia, conc. de Pedrogão Grande, distr. 
de Leiria.) Casal, na freg. ue Gonea, cone. de 
(nimarães, distr. de Braga. | Casal, na freg. e 
cone. d'Arganil. | Casal, na freg. de Samnel, cone. 
de Sonre, distr. de Coimbra. Casal, na freg. de 
Cadafaes, cone. d'Alemquer, distr- de Lisboa. 
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Casal, na freg. de Milharado, conc. e com. de 
Mafra. | Casal, ua freg. de S. Jordão, cone. de 
Evora. || Casal, na freg. de Santo Aleixo, cone, e 
com. de Montemór-o-Novo, distr. d'lEvora. | Ca- 
sal, na freg. de Santa Victoria, cone. de Beja. || 
Qninta, na freg. de Emeres, cone. de Valje de 
Passos, distr. de Villa Real. Quinta, na freg. e 
cone. d'Agueda. | Quinta, na freg. de Manhouce, 
eone. e com. de S. Pedro do Sul, distr. de Vizeu. 
~ Quinta, na freg. de Faia, cone. de Sernance- 
lhe, distr. de Vizeu. || Quinta, na freg. da Torre 
de Terranho, cone. e com. de Trancoso, distr. da 
Guarda. | Quinta, na freg. de Villa Franea da 
Serra, conuc. e com. de Gouveia, distr. da Guarda. 
* Quinta, na freg. de Orvalho, cone. de Oleiros, 
com. da Certã, distr. de Castello Branco. | Quinta, 
na treg. de Cereal, conc. de Cadaval, com. de Tor- 
res Vedras. || Quinta, na freg. da Granja, cone. de 
Mourão. || Herdade, na freg. de Cabrella, cone. c 
com. de Montemór-o-Novo, distr. d'Evora. Pov. 
na freg. de Ribeiradio, conc. d'Oliveira de Fra- 
des, distr. de Vizeu. | Pov. na freg. de Chão de 
Conce, conc. Ancião, distr. de Leiria. | Pov. na 
freg. de Athonguia da Baleia, cone. de Peniche, 
distr. de Leiria. ' Pov. na freg. de Valle de Tor- 
no, cone. e com, de Villa Flôr, bisp. de Bragança. 

Alagõa (José Francisco da Cruz). Thesoureiro- 
mór do real erario. 

Alagõa ou Lagoa, Villa, séde do cone., com. 

-de Villa Franea do Campo, na ilha de S. Miguel, 
distr. de Ponta Delgada, bisp. "Angra do le- 
roismo. Tem duas freg.: Senhora do Rosario, com 
1.375 alm. e 856 fo, nta Cruz, é alm, e 522 
tog. Pertenece à 5.º d 
Delgada. O cone. tem 3 freg. com 1.250 fog. e 1 
hab., sendo 5.771 var. e 6252 fem. As freg.' são: 
Agua de Pan, N. S- do Rosario, e Santa Cruz. 

Alagôa da Cheia. Casal na freg. e cone. de 
Aleoehcte. 

Alagõa do Guincho. Casal, na freg. da Serra, 
cone. de Grandola, com. d'Alcacer do Sal, distr. 
de Lisboa, bisp. de Beja. 

Alagõa de Palha. Pov. da freg. de Palmella, 
conc. de Setnbal. 

Alagõa das Talas. Pov. da freg. de Tnrquel, 
cone. de Alcobaça, distr. de Leiria, patriarc. de 
Lisboa. 

Alagõas, Pov. nas freg. de Urgneira, cone. de 
Sabugal, e Pombeiro, cone. Arganil, distr. de 
Faro. | Sitio, na freg. d'Alvôr, cone. de Villa Nova 
de Portimão. 

Alagoeira. Pov. da freg. da Athonguia da Ba- 
leia, cone. de Peniche, com. das Caldas da Rainha, 
distr. de Leiria, e patriare. de Lisboa. 

Alagoiça. Sitio da freg. de Santa Cruz, cone. 
e com. de S. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa, 
bisp. de Beja. 

Alagoinha. Pov. nas freg.* de S. Julião, cone. 
de Portalegre, e Palmella, cone. de Setnbal. || 
Casal, na freg. de Melides, cone. de Grandola, 
ilistr. de Lisboa. | Quinta, na freg. de Zebreira, 
cone. e com. de Idanha-a-Nova, distr. de Cas- 
tello Braneo. | Herdade, na freg. c cone. de Fron- 
teira. 

Alambique. Pov. da freg. de Villa Garcia, 
conc. de Amarante, distr. do Porto. | Casal. na 
freg. de Pinheiro de Azcre, cone, de Santa Com- 
ba Dão, distr. de Vizeu. | Quinta, na freg. de S. 
Lourenço de Riba Pinhão, conc. de Sabroza, distr. 
de Villa Real. | Quinta, na freg. de Folhadella, 
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cone. e distr. de Villa Real. * Sitio, na freg. de 
S. Martinho d'Anta, cone. de Sabroza, distr. de 
Villa Real. 

Alameda (Murquezes du). Appellido nobre de 
Portugal e de Hespanha, enjos representantes 
descendem de D. Affonso Telles Girão, senhor 
de Frechoso, que casou eom D. Maria Pacheco, 
senhora de Belmonte. Em Portugal são descen- 
dentes d'esta familia: condes de S. Vicente, Pon- 
tevel, Povolide, ete. 

Alamella, Pov. da freg. e cone. de Penafiel. 

Pov. na freg. de Snb-Arrifana, cone. de Pena- 
fiel. | Casal, na freg. de Gnilhnfe, cone. e com. 
de Penafiel, distr. do Porto. 

Alamo. Pov. na freg. de Cabeço de Vide, cone. 
"Alter do Chão. | Pov. na freg. e cone. Arron- 
ches, distr. de Portalegre. | Pov. na freg. de 
Freixo, cone. de Redondo, distr. d'Evora. || Pov. 
na freg. do Espirito Santo, cone. de Mertola, distr. 
de Beja. || Casal na freg. de Bente, cone. de Villa 
Nova de Famalicão, distr. de Braga. || Casal, na 
freg. e cone. de Setubal, distr. d'Evora.! Casal, 
na freg. de S. Thiago do Esconral, cone. de Mon- 
temór-o-Novo. | Casal, na freg. de Montargil, 
conc. de Ponte de Sôr, distr. de Portalegre. 
Casal, da freg. da Egrejinha, cone. de Arrayol- 
los, distr. de Evora. Casal, ua freg. de Rio de 
Moinhos, cone. de Borba, distr. d'Evora. Casal, 
na freg. de S. Estevam, cone. de Extremoz. | Ca- 
sal, na freg. de S. Miguel de Machede, cone. de 
Evora. | Casal, na freg. d'Ourega, cone. d'Evora. 
al, na freg. de Torre de Coelheiros, cone. 
dEvora. || Quinta, da freg. e cone. d'Onrique. | 
Jerdade, na freg. de S. Martinho, conc. de Al- 
cacer do Sal, distr. de Lisboa. || Herdade, na 
freg. de S. Gregorio, conc. d'Arrayollos, distr- de 
Evora. | Herdade, na freg. d'Evora Monte, cone. 
d"Extremoz, | Herdade, na freg. de S. Bento do 
Matto, cone. d'Ivora. | Herdade, na freg. de S. 
Bento do Zambujal, cone. de Redondo, distr. de 
Evora. l Herdade, na freg. e cone. de Cuba. | Si- 
tio, na freg. c conc. de Castro Verde. | Poy. na 
freg. e eonc. d'Alcontim. ` Pov. na freg. de Ben- 
safrim, eone. de Lagos. | Pequeno rio, da prov. 
do Alemtejo, termo de Monsaraz. Nasee na serra 
do Ramo Alto, no baldio das Caldeiras. Desagua 
no Gnadiana. 

Alamos. Pov. na freg. de S. Miguel das Car- 
dosas, cone, d'Arruda dos Vinhos. | Pov. na freg. 
de Santo Estevam, cone. d'Alemqner. | Pov. na 
freg. d'Afrntes da Guia, cone. de Albufeira. 
Quinta, na freg. de Cambres, cone. de Lamego, 
distr. de Vizeu. | Quinta, na freg. de Valdigem, 
cone, de Lamego, distr. de Vizeu. | Quinta, na 
freg. d'Ervedosa, cone. de S. João da Pesqueira, 
distr. de Vizcu. | Qninta, na freg. de Penso, conc. 
de Sernancelhe, distr. de Vizeu. || Quinta, ua fre 
de Santa Sophia, conc. de Montemór-o-Novo, dis 
d'Evora. 'pQuinta, na freg. de Santo Aleixo, cone. 
de Montemor-o-Novo, distr. Evora. | Quinta, na 
freg. e cone. de Redondo. | Quinta, na freg. de 
Baleizão, cone. de Beja. Quinta, na freg. de 
Conecição, cone. de Ourique, distr. de Beja. 
Quinta, na freg. de Bensafrim e Barão de S. 
João, cone. de Lagos, distr. de Faro. | Quinta, 
na freg. da Carnota, cone. *'Alemqner. | Quinta 
d'Arrentella, conc. d'Alemqner. | Herdade, na 
freg. de Santa Luzia, cone. Ourique, | Sitio, na 
freg. de Bella, cone. de S. Thiago do Cacem, distr. 
de Lisboa. ' Bocca no canal de Alpiarça. 
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Alandroal, Villa da prov. do Alemtcjo, séde | 
de cone. e julgado municipal, com. do Redondo, 
distr. e arceb. d'Evora. Tem uma só freg. com 
1.562 alm. e 387 fog. Pertence à 4.º div. mil. e 3.º 
distr. de reserva do exercito eftectivo com a séde 
em Elvas. Tem Misericordia, hospital, sociedade 
phylarmonica, escolas para ambos os sexos, est. 
post. com serviço de emissão e pagamento de 
vales, cobrança de recibos, letras e obrigações, 
e de encommendas postaes, permutando malas 
com R. A. L. e R. A. S— Estremoz. O conc. com- 
prehende 7 freg. com 1.507 fog. 7.146 hab., sen- | 
do 3.719 var. e 3.427 fem., muma superficie de 
559 hect. Dista 45 k. da séde do cone. Orago, 
N. S> da Conceição. Ha aqui um castello, fun- 
dado em 1336 por D. Affonso, mestre d' Aviz. Tem 
sete torres em roda e a de menagem no centro, 
e tres portas, ficando a principal entre duas torres. | 
A torre da direita tem ao entrar uma inscripção 
que diz: Deus é, e Deus será; por quem elle fôr, 
esse vencerá. Mais acima está outra que contem o | 
seguinte: «Era 1332 (1294 de Jesus Christo) a 6 | 
dias de fevereiro, começaram a fazer este castello, 
por mandado do mestre de Aviz, D. Lourenço Af- 
fonso, e elle pôz a primeira pedra, M. e. e. b. 3. e 
castello. Tem n'uma porta a cruz d"Aviz, com 
duas aguias, pendentes dos braços, e por cima 
d'elles, dois grilhões, como os da ordem de Cala- 
trava, com esta inscripção: mouro me fez. No 
meio da torre de menagem ha uma ernz de Aviz 
com a seguinte legenda: Era 1356 (1298 de Je- 
sus Christo) a 25 dias andados de fevereiro, fez 
este castello D. Lourenço Affonso, mestre d' Aviz, á 
honra e serviço de Deus e de Santa Maria, sua 
madre, e das ordens do mui nobre Sr. D. Diniz, 
rei de Portugal e do Algarve (reinante em aquelle 
tempo), e em defendimento de seus reinos Salvator 
mundi, salva me. Lê-se, ainda na porta da torre 
esta legenda gravada em pedra branca: Quando 
quiseres faser alguma cousa, cata o que te é neces- 
sario e depois verás; e a quem de ti se fiar, não o 
enganes: lealdade em todas as cousas. D. João IL 
concedeu-lhe foral em Santarem, a 29 de abril de 
1456 e D. Manel ontro, em Lisboa, a 10 de outn- 
bro de 1514. Descobre-se d'esta villa, Jerumenha, 
Olivença, Evora, Redondo, Monsaraz, Extremoz 
e Mourão. Os grão-mestres d'Aviz eram donata- 
rios de Alaudroal, Passa n'este concelho o rio 
Lucefeci. Existem aqui as ruinas de um hospicio 
fundado por Diogo Lopes de Seqneira no cami- 
nho que couduz para o Arrabatde. Tem uma tonte, 
com 6 bicas de bronze, abundante de agua que 
faz mover moinhos e asenhas. Ha ontra fonte das 
Freiras que rebenta d'um rochedo, cuja agua rega 
os campos visinhos. Entre a foute e a villa, existe 
o logar chamado de Villares, onde dizem ter sido 
a villa primitiva, o que parece confirmal-o as 
rninas de construceções que se encontram alli. A 
Granja com outeiros minados, mostra que serviu 
à extracção de metaes pelos romanos ou arabes. 
Possue mais: minas de cobre, manganez c ferro, 
as capellas de S. Bento da Contenda e de 5. Mi- 
gnel, fundadas sobre as ruinas do templo cons- 
truido e dedicado pelos lusitanos a Endovelico 
ou Cupido. Passa aqni a cordilheira Ossa, com 
ramificações que se estendem até ao Guadiana, 
depois de percorrerem os termos de Extremoz, 
Alandroal, Villa Viçosa, Evora Monte e outras 
villas. Nunca se conheceu n'esta localidade, pes- 
te, ou epidemia alguma, segundo a tradição, de- 
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vido, sem duvida, á terra ser muito sadia. Aqui, 
pelo contrario, se refugiavam pessoas que sahiam 
d'outros pontos atacados de doenças. Em 1600, 
aqui esteve a duqueza de Bragança e sua filha 
D. Isabel, fugidas da peste. A palavra Alandroal 
vem de muitos alandrcs ou aloendros, arbusto vul- 
garmente chamado loendro. Ha n'esta villa uma 
fonte de agua ferrea. 

Alanhosa. Pov. da freg. de Nogueira da Mon- 
tanha, cone. de Chaves, distr. de Villa Real, ar- 
ceb. de Braga. 

Alanos. Povo da raça scytha; habitavam pri- 
mitivamente entre o Ponto-Euxino e o mar Cas- 
pio. Estenderam as suas conquistas desde o Vol- 
ga até ao Tanais, penctraram pelo norte até à 
Siberia, ¢ pelo sul levaram as suas invasões até 
ás fronteiras da Persia e da India. A mistura das 
raças sarmatas e germanicas tinha modificado 
um pouco as feições e o caracter dos alanos. No 
anno 276 começaram tambem as suas invasões 
sobre o imperio romano. O paiz d'este povo foi 
invadido em 376 pelos hunos que vieram das 
fronteiras da China, e desde essa época até ao 
seu completo anniquilamento na Hespanha, os 
alanos ocenpam um logar seenndario na histo- 
ria dos povos barbaros. Em 409, a Hespanha que, 
depois de 4 seculos, estava em perfeito socego, 
foi invadida de repente pelos suevos, alanos e 
vandalos. Os alanos foram completamente der- 
rotados mais tarde, quando os wisigodos, sendo 
então senhores da antiga Lusitania, com o rci 
Wallia á frente, lhes deram repetidos combates, 
expulsando-os dos seus territorios. Os alanos fun- 
diram-se depois com os vandalos, e desde então 
não tornaram a apparecer na historia como paiz 
independente. 

Alão. Familia portugueza, antiquissima. Os 
genealogistas querem que ella descenda dos reis 
alanos, e que d'ahi lhe venha o nome. Esta cty- 
mologia, porém, é muito duvidosa. Um dos mem- 
bros d'esta familia, D. João Alão, bispo do Al- 
garve, fundou na freg. de S. Bartholomeu de Lis- 
Doa, o morgado de Santo Entropio. Tem brazão : 
Armas esquartelladas: o primeiro quartel xadre- 
zado de onro e vermelho; o segundo de azul com 
cinco flóres de liz de ouro em santor, e assim os 
contrarios; timbre um cão alão de azul com uma 
estrella de ouro na espadua. 

Alão (Padre Manuel de Brito). Presby tero por- 
tuguez, que floresceu no seculo xvn; n. na villa da 
Pederneira; cra descendente de familia nobre. 
Formou-se em direito canonico, foi abbade de 5. 
João de Campos, administrador da Real Casa de 
N. 5º da Nazarcth, reunindo a esse emprego ofli- 
cial o cargo oflicioso de pancgyrista da imagem 
da Virgem. Nnnea abandonou a terra natal, sitio 
pittoresco, que domina a enseada da Nazareth, 
cmpregando toda a sua vida na consagração d'a- 
quella milagrosa imagem. Não se sabe a data do 
nascimento nem da morte do venerando sacer- 
dote, mas 1637 ainda vivia, tendo mais de 82 an- 
nos de edade. Escreveu ; Antiguidade da sagrada 
imagem de Nossa Senhora da Nazareth, grandezas 
de seu sitio, casa e jurisdieção real, situ junto à 
villa da Pederneira, ete—Lisboa, 1625.—Teve 
2a edição em 1684 No principio tem uma es- 
tampa grosseira, representando o lendario mila- 
gre da Virgem a favor do alcaide-mór de Porto 
de Moz, D. Fnas Roupinho. A 1.2 edição traz 
uma dedicatoria a Filippe IV de Uespanha, 
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HE de Portugal; na 2º vão se publicou esta 
dedicatoria, provavelmente por ter já acabado o 
dominio hespanhol no paiz; Prodigiosas historias 
e miraculosos successos acontecidos na casa de N. 
Sa da Nazareth. Parte segunda. Lisboa, 1637. 
Não consta que esta 2.º parte se reimprimisse. 
A estampa do frontispício é diversa e um pouco 
mais aperfeicoada que a primeira, sendo com- 
tudo o mesmo assumpto. 

Alão (Martinho Lapes de Moraes). Prelado por- 
tuguez, conhecido tambem pelo nome de Mar- 
tinho Lopes Alão de Moraes, conego da sé do 
Porto, cidade onde nasceu a 8 de setembro de 
1713, e onde parece que tambem falteceu antes de 
1739, não se sabendo ao certo a data. Escreveu: 
Successo lamentavel da destruição do Porto e 
seus suburbios, acontecido no fatal mez de Dezem- 
bro de 1739. Porto, 1740, Sahiu sem o nome do 
author; Porto glorioso, poema da entrada do 
ex.mº bispo do Porto, D. Fr. José Maria da Fon- 
seca e Evora. Porto, 1743; Templo da fama con- 
sagrado pelo crystaltino e undoso Douro á immor- 
talidade do ex.™ e rev mo sr. D. Ignacio de Santa 
Therezu, bispo que foi de Gôu, ete. 

Alão de Moraes (Christovam). Respeitavel 
magistrado portuense e distincto escriptor. N. ua 
freg. de S. João da Madeira, a 13 de maio de 
1632, como assegura um dos seus biographos, 
que diz ter visto a certidão do segundo baptis- 
mo, na freg. de S. Nicolau, no Porto. Christovam 
Alão de Moraes recebeu segundo baptismo, em 
consequencia da perseguição que fizeram ao prior 
que o baptisara, accusando-o de hereje ; as au- 
ctoridades ecclesiasticas, attendendo a esta cir- 
cumnstancia, ordenaram novo baptismo, decla- 
rando estar nullo o primeiro. Era filho de Bal- 
thazar Alão de Moraes, capitão de mar e guerra, 
que morreu aos 24 annos. Mostrando grande in- 
telligencia e aprendendo com facilidade o francez 
e o latim, que lhe ensinava fr. Antonio da Puri- 
ficação, seu tio, Christovam matriculou-se, tendo 
15 annos, na Universidade de Coimbra, nas fa- 
culdades de mathematica e de philosophia, não 
tardando, pela distineção com que se louve nos 
estudos, a cursar tambem as faculdades de di- 
reito canonico e de direito 1. Tendo feito as 
suas ultimas conclusões de direito civil, em abril 
de 1661, veiu ler no desembargo do Paço em Lis- 
boa, que era o exame preparatorio para quem 
descjava entrar na magistratura, e foi despa- 
chado pela rainha D. Luiza de Gusmão, então 
regente do reino, para juiz de fóra de Torres Ve- 
dras; em seguida ouvidor e provedor da villa de 
Mira, juiz dos orphãos da cidade do Porto, corre- 
gedor da comarca de Pinhel, Ribacôa e Figueira, 
corregedor da comarea de Coimbra, procurador 
do fisco da rainha em 1677, conservador da Uni- 
versidade de Coimbra, superintendente das de- 
cimas d'essa cidade, corregedor e provedor da 
comarca do Porto, conservador dos seus moedei- 
ros, e finalmente desembargador e corregedor do 

ivel da Relação do Porto. Todos estes cargos 
lhe fôram concedidos pela alta consideração que 
o seu elevado talento e capacidade tinham adqui- 
rido, e pela fórma imparcial como sempre se hou- 
ye nas dissidencias entre os dois irmãos, D. Af- 
fonso VI e D. Pedro. Christovam Alão casou com 
D. Joanna Thereza de Carvalho, filha da ama que 
creara os dois referidos irmãos. Falleceu em 19 
de maio de 1693, no Porto, seudo sepultado na 
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cathedral, na capela de Santa Ielena de Vera 
Uruz, instituida por um dos seus antepassados. 
Publicou: Pratica jurisprudentio Nucleus; notas 
sobre as Ordenações do reino, que se não publi- 
caram, assim como a maior parte das obras que 
escreveu: Pedatura Lusitana-Hispanica, que se 
conserva manuscripta na bibliotheca do Porto; 
Livro dus familias da casa de Austria, França e 
Saboya, e de todos os principes da Europa, cte. 

Alapega de Baixo e de Cima. Duas pov.* na 
freg. de Santa Suzana, cone. d'Alcacer do Sal, 
distr. de Lisboa. 

Alapalla. Pov. nas freg. de S. salvador, de 
Fonte Boa, cone. de Esposende, distr. de Braga. 

Alapraia. Pov. da freg. de Alcabideche, cone. 
de Cascaes. 

Alarcão. Appellido nobre portuguez, origina- 
rio de Hespanha, d'onde passou na pessoa de D. 
João de Alarcão, que acompanhou sua mãe, D. El- 
vira de Mendonça, camareira da 2.º mulher d'el- 
rei D. Manuel. Brazão: Em campo sanguinho uma 
cruz de ouro florida c vasia, orla azul carregada 
de oito aspas do mesmo metal; timbre, a cruz do 
escudo; a orla dividida do campo por uma cotica 
de ouro. 

Alarcão (D. Antonio Soares). Auctor genealo- 
gico. Viveu no seculo xvii e era filho de I). João 
Soares de Alarcão e Mello. 

Alarcão (Brigida de). Dama portugueza muito 
erudita e eloquente; n. em 1572 e f. em 1622. Dis- 
cutia sobre direito canonico e civil, sobre theolo- 
gia especulativa e moral, sobre uma ou outra his- 
toria ecclesiastica e secular; tinha grande ver- 
bosidade, e diz-se que uma vez orou durante 5 
horas sem interrupção. Sabia diversos idiomas, 
especialmente o latim, que falava com muita 
eleganeia. Falleceu quasi de repente, com 50 an- 
nos de edade, no estado de solteira, apesar de 
ter sido muito requestada; mas não quiz nunca 
sujeitar-se ao SaN conjugal. Deixou duas obras 
manuscriptas: Vida, acções e morte da famigerada 
Judith; Vida, acções e morte do famoso Sansão. 

Alarcão (D. Filippe Mascarenhas de). Fidalgo 
portuguez, do seculo xvm ; era filho de D. Diogo 
de Sottomaior, que teve o morgado da quinta da 
Foz, e de D. Maria Bocanegra d'Alarcão, filha 
natural de D. Filippe d'Alarcão. Suceedeu a seu 
pac no morgado da quinta da Foz, serviu no 
exercito chegando ao posto de brigadeiro, e com- 
mandou os regimentos d'Almeida e de Campo 
Maior. Foi governador na ilha da Madeira, desde 
1723 a 1734. 

Alarcão (D. Francisco Soares de). Fidalgo 
portuguez, cavalleiro da ordem de Calatrava; 
veiu a herdar a easa dos seus antepassados, mas 
servindo a Hespanha contra Portugal, em 17 de 
junho de 1665, na batalha de Montes Claros, foi 
feito prisioneiro, tendo o posto de general. 

Alarcão (D. Francisco Sottomaior de). Gover- 
nador de Macau de 1714 a 1718 e de Mocambi- 
que de 1719 a 1720. Era 2.º filho de D. Diogo 
Sottomaior, e irmão de D. Filippe Mascarenhas 
d'Alarcão. Partiu para a India com o vice-rei 
D. Rodrigo da Costa, onde serviu sempre com 
muito valor e honradez. 

Alarcão (Henrique Figueiredo de). Governa- 
dor de Angola, cm 1717, anno em que foi no- 
meado, sueceúendo a João Manuel de Noronha. 
Em 1718, alguns sobas das terras de Benguela 
revoltaram-se contra o presidio de Caconda, que 
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foi defendido corajosamente por José da Nobrega 
e Vasconcellos, até que o capitão-mor de Ben- 


guela, Marmel Simões, marchou em seu ausilio, | 


destroçando completamente os pretos. Em 1722, 
Henrique de Figueiredo d'Alarcão entregou o 
governo ao sen snecessor, Antonio d'Albuquerque 
Coelho de Carvalho. 

Alarcão (D. João de). V. Sarmento Osorio. 

Alarcão (João Peiroto da Silva Menezes de). 
Pertencente a esta familia distincta ; só se sabe 
que usava do seguinte brazão, concedido por de- 
ereto de 29 de julho de 1530: Um escudo esquar- 
telado, no primeiro quartel as armas dos Peixo- 
tos, no segundo as dos Silvas, no terceiro as dos 
Menezes, no quarto as dos Alarcões. 

Alarcão (1). João Soares de). Fidalgo erudito 
e distincto pocta. N. em Cintra on nas suas pro- 
ximidades, em 1580, e falleceu em dezembro de 
1615. Era filho de D. Martinho Soares d'Alarcão, 
6.º alcaide de Torres Vedras, e de D. Cecilia de 
Mendonça, filha de Filippe "Aguiar, mestre sala 
da Casa Real. D. João Soares d'Alarcão era com- 
mendador da ordem de Christo, 7.º alcaide-mór 
de Torres Vedras, e mestre sala da (asa Real. 
Casou com D. Isabel de Castro e Vilhena, irmã 
de D. Jorge Mascarenhas, marquez de Montal- 
vão. Esereveu as seguintes obras: Arehimusa de 
varius rimas y cfeetos, Madrid, 1611. Inuocencio 
diz, que apesar do titulo em eastelhano, quasi 
todas as poesias contidas n'este pequeno volu- 
me são em lingua portugueza. «Se devemos estar, 
diz Innocencio, pelo que se lê no privilegio con- 
cedido por Filippe HÍ para a impressão que anda 
no principio do livro, a Archimusa não seria de 
D. João Soares d'Alareão, mas sim d'um amigo 
«Peste, jå defuuto, que lh'a deixara, encarregan- 
do-o, ao que parece, de a publicar. È de facto, o 
seu nome não apparece no rosto.» Publicou mais: 
La anta coronada por el-rei D. Pedra, Dota 
Jues de Castro, em oetava rima. Lisboa, 1606; Per- 
dição das nans, e das que se salvaram na barra de 
Lisboa no anno de 1606, obra historica, muito 
apreciada pelos eruditos. 

Alarcão (1). Jusé de). Eseriptor do seculo xix. 
ira author d'uma Revista agronomica ; periodico 
mensal de ugrienltura, hortieultura e floricultura; 
publicado por uma sociedade, sob a direeção de 
D. José de Alarrão. Lisboa, 1556. Continuou nos 
annos seguintes. 

Alarcão (D. José de). V. Velasques Sarmento, 

Alarcão (1). Muria de). Neta de 1). João Soa- 
res V'Alarcão e Mello, que foi feito marquez de 
“Pureifal por el-rei de Castella, e irmã de D. Fran- 
cisco Soares d'Alarcão. Foi feita dama da rainha 
D. Isabel, e por morte dos seus irmãos teve o ti- 
tulo de marqueza de Turcifal e de condessa de 
Torres Vedras. Casou com D, Luiz de Braca- 
monte, 2.º marquez de Fuente del Sol. 

Alarcão (1). Martinho Soares de). Fidalgo, fi- 
lho de I). João Soares de Alarcão e Mello; viven 
no seculo xvn, e f. no cerco de Barcelona, em 
1652, quando assaltava o forte de S. João dos 
Reis. 

Alarcão (Pedro de Figueiredo de). Diplomata 
portugnez do seculo xvii. Era filho de D. Ruy 
de Figueiredo Alarcão e de D. Margarida de Me- 
nezes. Foi senhor J'Otta, commendador das com- 
mendas de S. Pedro de Merim, de S. João de Li- 
fães, de S. Salvador de Castellões, de Santiago 
de Besteiro, ua ordem de Christo, governador de 
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Portalegre, e enviado extraordinario a lugla- 
terra. Casou com D. Francisca Ignez de Lencas- 
tre. Falleceu em abril de 1722. 

Alarcão (lny de Figueiredo) Fronteiro-múr e 
governador das armas da prov. de Traz-os-Mon- 
tes, no seculo xvu. Era filho de Jorge de Figuei 
redo e de D. Maria da Silva. Na guerra da In- 
dependencia, em 1641, deu sobejas provas de 
valor e de fidelidade, sendo fronteiro-mór e go- 
vernador das armas em 'Praz-os-Montes. Cason 
com D. Maria de Menezes, filha de Pedro Alva- 
res Cabral, senhor de Azurara, aleaide-mor de 
Belmonte. e de D. Leonor de Menezes. Eserevew: 
Relação do successo qne Rny de Figueiredo, fron- 
teiro da raia de Traz-os-Montes, tere na entrada 
que fez no reino de Galliza. Lisboa, 1641 ; Segunda 
relação verdadeira de alguns successos reuturosos, 
que terc Ruy de Figueiredo, fronteiro-mór da rilla 
de Chaves, na entrada que fez e ordenou em alguna 
logares do reino de Galliza, nos ultimos dias de 
Agosto, até se recolher á dita villu, Lisboa, 1641; 
Terecira relação do suecesso que teve Ruy de Fi- 
gueiredo de Alareão, nas fronteiras de Chares, Mon- 
te-degre e Monforte, segunda feira 4 de Septembro 
de 1641, Lisboa, 1641; Quarta relação verdadeira 
da victoria que o fronteiro-mór de Pruz-os-Mou- 
tes, Ruy de Figueiredo de Alarcão, houve na sua 





fronteira, einco legoas de Miranda, em Brande- 


lhanes, terra de Castella. Lisboa, 1641. 

Alarcão e Mello (D. João Soares). Fidalgo 
portuguez, do seculo xvin; seuhor é aleaide-mór 
de 'Forres Vedras, senhor de Aguilar e Lugo, 
commendador de S. Pedro de Torres Vedras e 
de Santa Maria de Maçãs na ordem de Christo, 
e mestre sala da Casa Real portugneza. Era filho 
de D. João Soares d"Alarcão. Depois de 1), João 
IV ser acelamado, foi alistar-se no exercito hes- 
panhol, juntamente com outros fidalgos, ficando 
assim ao serviço de Hespanha contra à patria. 
Em 1642, a 17 d'outnbro, sendo general de ca- 
vallaria, entrou pela provincia da Beira a atacar 
o exercito portuguez. Esta traição aleançon-lhe 
os titulos de marquez de Turcifal e de conde de 
Torres Vedras, concedidos por Filippe IV, de 
Castella, e os logares de mordomo-mór de 1. lsa- 
bel de Bonrbon e de D. Marianna de Austria, 
conselheiro do supremo conselho de guerra, go- 
vernador e capitão-general da praça de Tauger, 
em 1643, e da praça de Ceuta, em 1646. Casou 
com D. Maria de Noronha d'Eça, filha de João 
Fogaça d'Eça, e f. a 6 dºoutubro de 1669. Esere- 
ven: Arte militar, e do que deve obrar qualquer 
soldado e cubo em governar e menear as urmas. 

Alardo. Appellido nobre em Portugal, vindo 
de França, onde era nome proprio. Passou ao 
nosso paiz na pessoa de D. Alard, capitão da 
armada franceza, que ia para a conquista da 
Terra-Santa, e arribou a Lisboa, onde preston 
grande auxilio a D. Affonso Ilenriques, na to- 
mada da cidade. Ficando em Portugal, como ou- 
tros cruzados, foi Senhor das villas de Athonguia, 
Lourinhã e Villaverde. Tinha o seguinte brazão: 
em campo vermelho nm crescente de prata em 
pala, entre, tres flôres de liz em roquete. Timbre 
meio leão de prata, armado de vermelho, colleira 
guarmecida de ouro e uma tòr de liz do mesmo 
metal na garra direita. 

Alardo. Assim se chamava a revista que pas- 
sava o rei, o condel-mór ou a pessoa por elle cn- 
carregada, aos ricos-homens, tavalleiros, eseudei- 
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De s que desfrnetavam terras ou acon- 

tiamento, para saber se tinham os cavalos e 
mas necessarias c se estavam promptos a en- 
trar em campanha quando fóssem eltamados. Re- 
senha que se fazia do numero da gente de guerra, 
soldados ou milicias, quando se dispunha a sua 
partida. Os alardos de cavallaria effectuavam-se 
geralmente no primeiro de maio, devendo apre- 
suntar cavallo de marea todos aquelles que eram 
obrigados a tel-o. V. Cavallo de Muio. 

Alardo (Ruy Burba Correiu). Morgado da Ro- 
meira e mestre de campo dos Auxiliares de Lei- 
ria; n. em Santarem, a 10 de fevereiro de 1650; 
f. a 31 d'outubro de 1714. Foi muito versado na 
historia secnlar e genealogiea. Jaz sepultado na 
capella do Santo Milagre em Santarem, em se- 
pultura propria. Escreveu: Genealogia da familia 
dus Barbas em que se referem todas as acções e 
progressos de todas as pessoas d'este appellido com- 
provado tudo com as chronicas do reino e escri- 
pturas authenticas; Titulos de outras familias, de 
que faz menção João Antonio da Costa e Au- 
drade. 

A Lazeira. Casal no cone. de Setubal. 

Albacetim. Vallado real do sul, na Leziria 
Graude de Villa Franca de Xira. 

Albano (gostinho). Eseriptor portuguez e jor- 
ualista, no seculo xix. 'Fradnziu Orpheu nos infer- 
nos, em 3 actos, Os orgães de Mostoles, e o drama 
em à aetos e 1 prologo: Os Apostolos do mal. 

Albardada. Pov. da freg. de Alferse, cone. de 
Monchique, distr. de Faro, bisp. do Algarve. 

Albardão. (asal da freg. de Dornes, cone. de 
Ferreira do Zezere, distr. de Santarem. Quinta, 
ua freg. de S. Manços, cone. d'Evora, 

Albardas. Pov. da freg. de Sant'Auna da 
Serra, cone. de Ourique, distr. de Beja. 

Albardeira. Casal e quinta na freg. POnre- 
ga, cone. d'Evora. 

Albardeira de Baixo e de Cima. Dois ca- 
sats na freg. de Ourega, cone. d'Evora. 

Albardeiro. Pov. da freg. de Semelhe. cone. 
de Braga. Casal na freg. de S. João dos Mon- 
tes, cone. de Villa Franca de Nira. | Quinta na 
freg. de Faia, cone. da Guarda. 

Albardeiros. Pov. da freg. de Porcas, conc. 
da Guarda. | Casal na freg. de Sant'Anna do 
Campo, cone. dAvravollos, distr. d'Evora. Her- 
dade na freg. de Villa Nova de Baronia, cone. 
d'Alvito, com. e distr. de Beja. 

Albardo. Pov. e freg. da prov. da Beira Baixa, 
conc, com., distr. e bisp. da Gnarda. 352 alm. e 
S5 fog. A pov. dista 20 k. da séde do cone. Orago 
Espirito Santo. , Pov. da freg. de Grijó, cone. de 
Villa Nova de Gaya. 

Albardos, Freg. da prov. da Beira Baixa, com 
« conc. da Guarda, a 290 k. a E. de Lisboa, TO 
fogos. Deriva Albardos da palavra arabe Al- 
barde, que significa cousa fria. Casal na freg. 
de S. Mignel de Machede, cone. d'Evora. Serra 
da prov. da Extremadura, eoue. de Leiria. Faz 
parte da cordilheira de Monte Junto. Tem 30 k. 
de comprimento c 6 de largura; nasce perto de 
Porto de Moz e termina em Rio Maior. Conta-se 
que D. Affonso Ienriques, subindo ao alto da 
serra, no sitio chamado Arrimal, em 1147, fize- 
ra doação aos frades bernardos de todas as ter- 
tas qne d'alli se avistassem. Em memoria d'este 
facto se erigiu m'aquelle mesmo sitio um arco 
de pedra com uma inscripção commemorativa. A 
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serra tem uma ramificação para o cone. de Tru 
quel, denominada Cabeço do Truquel. Vem nma 
gruta comprida, formada por grandes rochedos, 
obra da natureza, que, segundo a tradição, ser- 
viu de residencia aos povos de eras remotas. Em 
1869, o architecto Joaquim Possidouio Narciso 
da Silva fez nma investigação à gruta. Encon- 
trou-se Á entrada nm vestibulo alto mas aca- 
ulado, passando-se por uma abertnra feita na 
rocha a mm ontro bastante amplo, com buracos 
oude entrava luz e ar. Escavado o chão, achou-se 
a pouca profundidade uma camada de cinza com 
alguns ossos misturados. Debaixo d'esta camada 
achou-se outra de areia, e ainda por baixo d'esta 
outra de einza e ossos como a primeira. Parece 
em vista d'isto que a gruta, servia de necropole. 
No dia seguinte, querendo-se continuar os tra- 
ballos, não se poude, devido á grande quantidade 
de fumo que entrava pelos respiradonros da gru- 
ta. Averiguando-se o que motivava aquelle fumo, 
sonbe-se que os pastores, julgando que lies iam 
roubar thesouros que elles diziam alli existir, ti- 
nam enchido a gruta de matto, lançando-lhe 
fogo, para interromperem os trabalhos, Rece- 
bendo o architecto um telegrama para regres- 
sar a Lisboa, ficaram suspensas as investigações. 
N'essa oceasião achou-se na serra mn dolmen 
celtico em bom estado de conservação. Nascem 
aqui tres rios: o Alcobaça, o Alcobertas ¢ o de 
Rio Maior. Ia n'esta serra a quinta chamada de 
Val-de-Ventos, que pertenceu aos frades de 41- 
cobaça. Tem pedreiras de bello marmore, alga- 
res, caça, lobos, uma lagoa qne nunea secea, c 
uma extensa matta de carvalhos. 

Albarrã (Torre). Nome qne se dava nos prin- 
cipios da monarchia a certas torres em que se 
guardavam os dinheiros da corôa, que annual- 
mente sobejavam dos gastos ordinarios. Havia 
uma no castello de Lisboa, outra em Santarem, 
Coimbra, Porto e alguns logares mais. E’ muito 
elucidativo este trecho que destacamos da Chro- 
nica d'el- Hey D. Pedro } por Fernão Lopes: «Em 
cada um anno eram os reis certificados pelos vé- 
dores da sua fazenda de todas as despezas, que 
feitas haviam, assim em embaixadas, como em 
todas as outras consas, que lhes necessariamente 
convinham fazer, e diziam-lhes o que além d'isto 
sobejava de snas rendas em direitos, assim em 
dinheiros, como em quaesquer cousas; c logo era 
ordenado que se comprasse d'ellas certo ouro e 
prata para se pòr e guardar no castello de Lis- 
boa, cm uma torre, que para isso fòra feita, que 
chamavam a torre Albarrã, e esta torre era mui 
forte, e não foi porém acabada. Estava em cima 
da porta do castello, e ali punham o mais do 
thesouro que os reis juntavam em onto, prata 
e moedas, « tinham as claves dela nma o gnar- 
dião de S. Francisco, e outra o prior de S. Do- 
mingos, e a terceira um beneficiado da sé da 
mesma cidade; e para juntar este ouro e prata 
tinham este modo. Em toaas as cidades e villas 
do reino, qne para isto cram azadas, tinham os 
reis seus cambeadores, que compravam prata e 
ouro úquelles que o vender queriam, o qual não 
havia de comprar a outros senão a elles, « aca- 
bado o anno trazia cada um quanto comprára 
w'aquelles logares, onde havia de ser posto um 
thesonro; « tinham estes cambeadores certa cousa 
de cada peça Vonro qne compravam; c o que sobe- 
java em moeda punham isso mesmo, em deposito 
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em outra torre, que havia isso mesmo no castello 
de Santarem, em que ontrosim estava mui grande 
thesonro de moeda e doutras consas em tamanha 
quantidade, que apontoavam a torre mui forte- 
mente por não cahir com o muito haver que 
nella punha. E d'esta maneira estava no Porto 
c em Coimbra e em outros logares do reino; e 
posto ahi em cada um anno aquelle ouro, prata 
e moedas, que assim ficavam, e que os reis man- 
davam comprar, quando o rei vinha a morrer, 
prégavam delle e dos bens que fizera, dizendo 
como reinára tantos annos e mantivera os seus 
reinos em direito e justiça, contavam-lhe mais, 
por grande bondade, e louvando-o muito, diziam: 
Esse rei ha tantos annos que reina, poz nas torres 
do Thesouro tanto ouro, prata e moedas. E quanto 
cada um rei em ellas mais punha, tanto lhe eon- 
tavam por muito maior louvor e bondade,» | 

Albarrada, Pov. do freg. de S. João de Ver, 
cone. e com, da Feira, distr. d'Aveiro, e bisp. do 
Porto. 

Albarrães. Casal no cone. de Alemquer. 

Albarraque. Pov. da freg. de Rio de Mouro 
cone. de Cintra. Tem estação postal permutando 
malas com aquella villa, da qual dista 4 k. E’ uma 
das mais lindas e pittorescas povoações dos 
arredores. Segundo uns, Albarraque é uma al- 
cunha arabe, que quer dizer leproso. Frei João 
de Sousa, no sen livro Vestigios da Lingua Ara- 
bica em Portugal, diz que Albarraque deriva do 
verbo baraca, reluzir, brilhar, resplandecer. Em 
tempos Albarraque pentencen å freg. de S. Pe- 
dro de Penaferrim, do mesmo concelho de Cintra. 

Albarróes. Pov. da freg. de Triana, d'Alem- 
quer. 

Albarrol. Pov. da freg. e cone. de Miranda do 
Corvo. || Pov. na freg. de Pouza Flôres, cone. de 
Ancião, distr. de Leiria, bisp. de Coimbra. 

Albello. Pov. na freg. de Villa Boa do Bispo, 
cone. de Marco de Canavezes, distr. e bisp. do 
Porto. 

Aibergagem. Direito que os padroeiros ti- 
nham de serem recebidos e hospedados pelos pa- 
rochos das egrejas de que tinham o padroado. 

Albergaria. Hospicio destinado para abrigar 
pobres, peregrinos e doentes. Nos nossos conven- 
tos mais antigos encontram-se registos de impor- 
tantes doações feitas por devotos às albergarias, 
as quaes se desenvolviam por todo o reino. As 
rainhas portuguezas e muitas pessoas particula- 
res fundaram nos primeiros seculos da monar- 
chia muitas albergarias, mantendo algumas 
d'ellas, sendo outras sustentadas por esmolas. 
Em grande parte eram eneargo dos morgados. 
Todas essas albergarias se extinguiram, rarean- 
do lentamente até ao alvorecer dos tempos mo- 
dernos. Nos prineipios da monarchia portugneza, 
os viandantes passavam grandes inclemencias 
pelos caminhos, pois soffriam bastante pela falta 
de estalagens, ponsadas on outros quaesquer al- 
bergues onde deseançassem da violencia da jor: 
nada. D. Mafalda, esposa de D. Affonso Ienri- 
ques, conhecendo este estado das communicações 
entre as terras do reino, mandou edificar à sua 
eusta € dotar grande numero de «albergarias» nos 
sitios mais ermos e isolados, mas por onde se fa- 
zìa caminho. Era de sna fuudação a albergaria 
de Caldas d'Aregos, qne tinha um tanque ea 
obrigação de estarem sempre promptas duas ca- 
inas para pobres. Já D. Thereza fundára algumas 
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«albergarias», sendo a mais notavel a do logar 
hoje denominado, por essa mesma fundação, Al- 
bergaria-a-Velha, ponto importante, por alli pas- 
sarem a estrada real qne vae de Lisboa ao Porto 
e a de Aveiro a Vizeu. Essa albergaria, edificada 
no anno 1120, existe å entrada da referida villa. 
Era destinada aos viajantes pobres, aos quaes, se 
trouxessem guia, se lhes dava um vintem, e sen- 
do clerigos, meio tostão. Se estivessem doentes, 
alli se curavam; se não pudessem já andar, for- 
necia-se-lhes cavalgadura até ao logar mais pro- 
ximo. À pousada tinha quatro camas e mais dois 
enxergões, esteiras, lume, agua e sal, para quem 
nella quizesse pernoitar. A’ pessoa que fallecesse 
na albergaria dava-se-lhe mortalha e enterra- 
mento em sagrado, com ofticios de tres lições e 
missa, e mais tres missas de altar privilegiado. 
A albergaria de Amarante, egnalmente fundada 
por D. Thereza, coube mais tarde em herança 
aos filhos de Gonçalo Mendes de Sousa, que por 
sua vez a doaram a D. Toda, dando esta um ca- 
sal e um mouro para-servir å mesma albergaria. 
A albergaria de Mezão Frio tambem foi fundada 
pela mãe do nosso primeiro rei, a qual para esse 
fim coutou a Gonçalo Eriz a quinta de Oseloa, 
eujos rendimentos serviam para os hospicios. De- 
viamos deixar aqui uma lista completa das alber- 
garias que honve em Portugal, mas não só foi 
grande o seu numero, o que tornaria este artigo 
muito extenso, como tambem de algumas apenas 
restam os nomes das localidades onde se funda- 
ram, como por exemplo: Albergaria de Penella, 
Albergaria Nova, Albergaria das Cabras, Alber- 
garia de N. S^ da Graça, Albergaria dos Fusos, 
e tantas outras pequenas aldeias, tambem deno- 
minadas Albergaria, nas freguezias de S. Simão 
de Litem, Abitureiras, Santa Maria de Alnos- 
ter, Almoster, Amares, Autanhol, Armil, Branca, 
Cumeada, Facha, Carneiro, Sá e Valladares, Ma- 
rinha Grande, Oliveira do Conde, S. João de Vez 
e Goes. Eram, pois, as albergarias uns ntilissimos 
hospicios, que prestavam soecorro e agasalho 
áquelles que jornadeavam. A viação acelerada e 
os outros variadissimos meios de locomoção « de: 
transporte que possue o nosso seculo dispensa- 
ram, é verdade, estas ponsadas e albergues. To- 
davia, parece que a condição dos peregrinos, dos 
viandantes pobres e mais transeuntes ponco un- 
dou, e que as albergarias tão necessarias são 
ainda hoje, que teem os seus succedaneos nos Al- 
bergues Nocturnos. Clronologicamente devem 
mencionar-se as seguintes fundações de alber- 
garias: Em 1097, certo presbytero, de nome Pe- 
dro, doon a Lorvão a albergaria de Pena-Cova. 
Em 1200, D. Urraca fez doação da albergaria de 
Canavezes a Mendo Paes e a sua mulher D. Er- 
menda, precedendo a anctorisação de D. San- 
cho I. Em 1206, fundou-se proximo à villa de 
Carvalho, no concelho de Vena-Cova, a alberga- 
ria de Santo Antonio do Cantaro, assim denomi- 
nada por ter sempre à porta, nos mezes de calor, 
um cantaro cheio de agua fresca e nm pucaro 
para os caminhantes sedentos ou extennados alli 
se desalterarem ou repousarem. Em 1215, D. 
Bartholomeu Domingnes fez importantes doações 
a esta albergaria, de que era fundador. Ainda em 
1689, seguindo as disposições testamentarias de 
aquelle benemerito, a camara municipal de Coun- 
bra deu carta de administrador do morgado e da 
albergaria a D. Jeronymo de Athayde, conde de 
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Athouguia, ¢ em cuja posse lograram succeder o 
marqnez de Pombal e os seus descendentes. No 
Livro Preto da Sé de Coimbra, que está na Torre 
do Tombo, a fl. 254 verso, lê-se o instrumento da 
doação que, D. Bartholomeu fez a esta Alberga- 
rir cm 1215. Quanto ao morgado, o senado elc- 
geria aquelle que lhe parecesse mais idoneo. Bar- 
tholomeu Domingues estava de posse da cgreja 
de Carvalho desde 1178, com D. Belida, sua mãe, 
e D. Gonçalo, seu irmão, em virtude do accordo 
que com elles fizera cm abril d'esse anno D. Ber- 
mudo, bispo de Coimbra, ¢ o seu cabido, pelo 
qual lhes cederam a pensão annual de dois mo- 
rabitinos e a sua terça episcopal. A historia 
d'esta albergaria pede uma extensão que lhe não 
podemos dar, mas remettemos o leitor aos Indi- 
ces e summarios de Ayres de Campos, onde se 
explana o assumpto com grande numero de refe- 
rencias a documentos interessantes. Passemos à 
alhergaria do Mondego ou de Cabadondi, cuja 
fundação datava já do seculo xir, e a qual em 
1250 Salvador Martins, conego da Guarda e prior 
de $. João de Celorico, que d'ella estava de 
posse, doou ao mosteiro de S. João de Tarou- 
ca, com a quarta parte de todos os rendimentos 
de Cabadondi e dez casaes na mesma terra que 
seu pae já anteriormente legara á referida al- 
bergaria. Em 1271, D. Affonso ITI doou a alber- 
garia da Ponte do Lavradio á cathedral de La- 
mego, «em desconto dos seus peccados» e a ins- 
tancias de D. Pedro, bispo d'aquella diocese. Na 
antiga rua do Corpo de Deus, em Coimbra, exis- 
tia desde muito tempo uma pequena ermida de 
N. S.a da Victoria, a qual foi augmentada em 
1367, por Anna Affonso, viuva, que mella insti- 
tuiu uma capella e um hospital ou albergaria, 
com quatro camas, candeia e agua. Ayres de 
Campos, na obra citada, pag. 62 do Fasciculo 
Unico, diz que, por falecimento do seu ultimo e 
zeloso possuidor, sr. Manuel Joaquim "Almeida, 
passara esta capella para sua filha e herdeira a 
sra D. Henriqueta do Carmo Tartaro d'Almeida 
e Andrade. Vê-se, pois, que a maioria das alber- 
garias desappareceram muito cedo. Uma das mais 
antigas é que de si deixou eterna e fidalga me- 
moria no nobilissimo appellido de Albergaria, 
hoje existente em tantos ramos de familias illus- 
tres de Portugal, é a que fundou D. Payo Del- 
gado, no anno de 1154, n'esta cidade de Lisboa. 
em edifício proprio, junto 4 egreja de S. Bar- 
tholomeu, e á qual vinculou importantes pro- 
priedades e rendas, para n'ella tambem se 
curarem os soldados pobres feridos em cam- 
panha, uma especie do moderno Sanatorio, que 
em 1898 se fundon em Lisboa para soldados 
repatriados d'Africa, e enja vida ephemera tanto 
depõe contra a nossa época. Foi D. Diogo 
Soares de Albergaria, descendente de D. Payo 
Delgado, o primeiro fidalgo que usou assignar-se 
com aquelle tão illustre appellido. Ilustre mil 
vezes, porque não só pertenceu a prelados nota 
veis, escriptores eruditos c a guerreiros esforça- 
dos, mas porque provém da rememoração do es- 
tabelecimento do piedoso hospício por um dos 
seus maiores. Poucos titulos tivarão origem mais 
formosa em virtudes christãs. Foi a caridade que 
o definiu; foi a gratidão e o reconhecimento que 
o concederam, Eram os soldados pobres alli cura- 
dos, e o povo inteiro que, áquelles fidalgos, pelo 
seu estabelecimento e por terem residencia em 
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palacio junto ao caridoso albergue, lhes chama- 
vam os de Albergaria. 

Albergaria. Appellido de muitas familias no- 
bres de Portugal. A primeira pessoa que usou 
deste appellido, foi, como dissémos no artigo 
anterior, D. Payo Delgado, fundador da Alber- 
garia junto á egreja de S. Bartholomeu, e Lisboa. 
Tinha por armas: em campo de prata uma cruz 
sanguinha aberta, com uma orla do mesmo metal 
dividida por um filete preto carregado de oito 
escudinhos das quinas do reino; timbre: um dra- 
gão sanguinho volante. que alguns lhe carregam 
no peito uma cruz de prata como a do escudo. 

Albergaria (Antonio Soares de). Bencficiado 
da collegiada de Santo Estevam d'Alfama, em 
Lisboa. e capellão das capellas de S. Entropio e 
de S. Matheus, tambem de Lisboa, um dos mais 
distinctos gencalogistas e notavel escriptor. N. 
em Castello Branco, em 1581, f. em Almada, onde 
fundara uma ermida, dedicada a Jesus Maria 
José, ermida em que viveu retirado os ultimos 
annos da sua existeneia. Ignora-se a data do fal- 
lecimento. Antonio Soares de Albergaria era fi- 
lho de Fernão Rodrigues de Coimbra e de D. 
Francisca Soares d'Albergaria, ambos desc 
dentes de familias nobres de Veyros. Escreve 
Tropheos Lusitanos, Parte 1. Este titulo acha-se 
no frontispicio dentro d'uma portada gravada em 
chapa de metal. seguindo-se depois o rosto im- 
presso que diz: Trophea sunt rerum gesturum mo- 
numenta, et vietoriæ signa. Anno 1632. Em Lis- 
boa, com todas as licenças necessarias, Impresso 
por Jorge Rodrigues. Consta de brazões das ar- 
mas do reino, familia real e nobreza de Portu- 
gal; Resposta a certas objecções sobre os Tropheos 
Lusitanos, Lisboa, 1634; Vida de Santo Eutro- 
pio; Chronica dos reis de Portugal (conde D. Ilen- 
rique a Filippe IV de Castella); Trivmpho da 
nobreza luzitana e origem dos seus brazões; Titulo 
de coutinhos historiado; Livro de Armaria, em 
que ensina e declara todos os modos e fórnas de 
escudos e snas significações; Tratado dos santos 
portuquezes com licenças para a impressão no anno 
de 1030; Adagios em latim c portuguez. 

Albergaria (Balthazar Soeiro de). Advogado 
do seculo xvm, em Lamego, d'onde cra natural, 
Ignora-se a data do nascimento e a do falleci- 
mento. Foi formado em direito na Universidade 
de Coimbra. Escreveu o seguinte livro, offerecido 
ao marquez d'Alemquer, viee-rei de Portugal, 
no tempo do dominio hespanhol, a que, parece, 
ter sido affeicoado: Declaração sobre a materia 
da agua para esta eidade de Lisboa, por servir a 
Sua Mugestade, a quem promette outras maiores 
em serviço de Deus e seu, e do bem commum das 
republicas do mundo. Lisboa, 1618. 

Albergaria (Francisco Soares de). Corregedor 
da côrte em 1640, morto n'um dos corredores dos 
paços da Ribeira, por occasião da restauração do 
reino em 1 de dezembro d'aquelle anno, quando 
ante os conjurados soltava vivas a Filippe II. 

Albergaria (Joaquim Freire de Andrade Pinto 
Soares de). Exceutor da contadoria geral de 
guerra e reino. Viveu no seculo xvm. Tinha bra- 
zão. concedido por decreto de 26 de janeiro de 
1754. 

Albergaria (Lopo Soares de). Capitão da ci- 
dade e castello de S. Jorge da Mina, em Africa, 
3.º governador da India. Era filho de Ruy Go- 
mes Alvarenga ou Albergaria, chanceller-mór do 
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reino, no tempo de D. João IL Na sua Lº expe- | lho com uma cabeça de mouro toucada de branco 
dição á India, em 1504, Lopo Soares d'Alberga- | cortada em vermelho, e tres lanças em pala ¢ em 


ria teve a rara fortuna de salvar o grande Duarte 
Pacheco da terrivel sitnação em que se encon- 
trava em Caleent, vendo-se com muito poucos 
homens, obrigado a sustentar uma guerra terri 
vel contra os numerosos excreitos do Samorim. 
Soares d'Albergaria bombardeon aquella cidade, e 
assim conseguiu afugentar o exercito inimigo. A 











sua armada constava de 13 vélas guarnccidas de , 


1.200 homens, que Ð. Manuel lhe confiara. Apres- 
sando a viagem, chegou a Cochim em setembro 
do referido anno de 150t; o rajal recebeu-o com 
as maiores honras; Soares d'Albergaria asso- 
ciou-se com Duarte Pacheco Pereira, e fôram 
ambos assaltar Cranganor, derrotando por com- 
pleto os fortes exercitos do Samorim. Regres- 
son então ao reino em julho de 1505, trazendo 
consigo as mais apreciaveis especiarias, tendo 
deixado na India, por capitão de mar, a Manuel 
Telles Barreto com 4 naus. Durante 10 annos, vi- 
veu na obscuridade; em 1515 é que D. Manucl se 
lembrou de nomeal-o governador da India, em 
substituição d'Affonso "Albuquerque. Soares de 
Albergaria era inimigo pessoal d'este grande lhe- 
roe, e D. Manuel, influido por intrigas palacianas 
que os cortezãos haviam armado contra elle, tor- 
nou-se ingrato, e lembrou-se d'esta nomeação, 
não tanto pelo merito do agraciado, mas com a 
idéa mesquinha de causar desgosto ao heroico 
conquistador da India. Affonso d'Albuquerque 
morreu na barra de Gôa, antes de ser rendido. 
Soares de Albergaria, vendo que a armada do 
Egypto, aninrada pela morte do valoroso conquis- 
tador da India, se preparava para renovar os 
ataques aos inimigos portuguezes, sahin-lhe ao 
encontro, enfraquecendo as forças musulmanas, 
e mandando pôr fogo 4 cidade de Zeila, na costa 
da Ethiopia. So: d'Albergaria subjngon e 
tributon alguns reis indigenas, e fundon a forta- 
leza de Colombo na ilha de Ceylão. Em 1515, 
findando os 3 annos do seu governo, Soares de 
Albergaria entregou o governo da India ao seu 
successor, Diogo Lopes de Sequeira, e partiu 
para o reino. Retirando-se então para Torres Ve- 
dras, afastou-se dos negocios do estado, e falle- 
ceu obseuramente n'aquella villa. 

Albergaria (Manuel Soares de). Grande me- 
ificador de versos latinos, e poeta notavel do 
seculo xvn. N. em Lisboa. Foi o primeiro qne fez 
a sua lição para receber o bacharelato em Coim- 
bra, no anno de 1604, em verso lreroico latino 
com o seguinte titulo: Poetica hepiítio Legis 
Numeimus versim autem 2, Cod. de Testam. in 
Bachaluureutus, ete., esta lição foi depois im- 
pressa. Compoz tambem a Canção á brevidade da 
rida, e a Vita P. Petri Iibadaneira. Queixan- 
do-se d'algumas injustiças da parte dos sens len- 
tes, retirou-se para Madrid, onde professou n'um 
convento de jesuitas. 

Albergaria (Manuel Soeiro de). Fidalgo por- 
tuguez, descendente dos Albergarias e dos Men- 
des de Tanger. Teve brazão, por decreto de 23 
d'agosto de 1545: Escudo de campo esquarte- 
lado; o 1.º quartel de prata com uma cruz ver- 
melha florida vasia, c uma bordadura de prata 
cheia de esendinhos azues, com cinco bezantes 
de prata em aspa; e o contrario de campo azul, 
com uma porta de duas torres de prata lavradas 
de preto e fustadas do mesmo, e um pé verme- 
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roquete; elmo de prata aberto guarnecido de 
ouro, paquife de prata, vermello e azul, é por 
timbre a mesma cabeca de csendo. 

Albergaria (1). Muria Soares de). Eseriptora 
portugueza do seculo xix. Coudessa de Moute- 
merli, por ter casado com o conde d'este titulo, 
Lourenço Montemerli, cantor italiano, ua época 
em que este artista fòra escripturado para o 
theatro de S. João, do Porto. D. Maria Soares 
de Albergaria pertencia 4 illustre casa da Rede, 
em Mesão Frio. Ultimamente esta senhora vivia 
em Piza na Toscana com seu marido. Esereveu 
em 1560, em italiano: Lettera di una vera calto- 
lica à Sua Santitá Pio IX. Esta carta publicou- 
se, traduzida em portuguez, acompanhada d'al- 
giunas notas biographicas da authora, no Jornal 
do Commercio, de 24 de novembro de 1860. Appa- 
receu depois transcripta cm mais alguns jornaes. 
D. Maria Soares de Albergaria publicou tambem 
um romance em francez, La Belle Baglia, é ou- 
tros escriptos, cujos titulos ignoramos. 

Albergaria (Miguel Lobo de). Escriptor por- 
tuguez do seculo xvur. Escreveu uma ecloga pas- 
toril, em 1781, intitnlada Lesbia. 

Albergaria (Thomaz Cabral Soares de). Co- 
nego da sé de Braga. Depois de 1533 foi no- 
meado procurador geral da fazenda. lim 1359 
tomou posse do logar de conselheiro do Tribunal 
de Contas, onde em 1880 era presidente inte- 
rino. 

Albergaria (Vasco Murtins de). Camareiro- 
mór do infante D. Henrique, filho de D. João I. 
Acompanhon este infante à Ceuta, onde foi gra- 
vemente ferido, resultando-lhe d'esses ferimen- 
tos a morte alguns annos depois, cm 1433. Está 
sepultado no mosteiro de 5. Domingos de Bemfica. 

Albergaria. Pov. na freg. e cone. de Ribeira 
de Pena. Pov. na freg. de Sá, cone. de Monsão, 
distr. de Vianna de Castello. | Pov. na freg. de 
Valladares, cone. de Monsão, distr. de Vianna do 
Castello. | Pov. na freg. d'Annães, cone. de Ponte 
de Lima, distr. de Vianna do Castello. Pov. na 
freg. de Facha, cone. de Ponte de Lima, distr. 
de Vianna do Castello." Pov. na freg. d' Armil, 
r. de Braga. | Pov. na freg. de 
Carneiro, conc. d'Amarante, distr. do Porto. || 
Pov. na freg. de Capellos, cone. dAmarante, 
distr. do Porto. Pov. na freg. de S. Nicolau, 
cone, de Marco de Cana tr. do Porto.) 
Pov. na freg. de S. João de Ver, cone. da Feira, 
distr. d' Aveiro. || Pov. na freg. de Antanhol, cone. 
de Coimbra.” Pov. da freg. e conc. de Goes. |) 
Pov. na freg. d'Oliveira do Conde, cone. de Car- 
regal. Pov. na freg. da Marinha Grande, cone. 
de Leiria. Pov. na freg. de Abitnreiras, cone. de 
Santarem. | Pov. na freg. de Almoster, cone. de 
Santarem. Casal na freg. e cone. de Castro 
Daire. | Casal, na freg. da Cumeada, cone. da 
Certã, distr. de Castello Branco. Casal, na freg. 
de Juncal, cone. de Porto de Moz, distr. de Lei- 
ria. | Casal, na freg. de Bellas, cone. de Cintra. 

Casal, na freg. e cone. de Monforte. Casal, na 
freg. de Estradas, cone. de Castro Verde, distr 
de Beja. | Quinta na freg. e cone. de Mangualde. 

Herdade, na freg. de Val de Gnizo, cone. de 
Aleacer do Sal, distr. de Lisboa. | Pov. da freg. 
de N. Simão de Litem, cone, de Pombal. Est. do 
caminho de ferro do norte. Vem caixa postal. 
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Albergaria das Cabras. Pov. e freg. da 
prov. do Douro, cone. e com. de Arouca. distr. de 
Aveiro, bisp. do Porto. Esti annexada admi 
trativamente à freg. de Burgo, 230 alm. e 33 fog. 

pos. dista 5 k. da séde do cone. Orago N. 8.a 
da Assumpção. Fica perto da serra da Freita. 
Eram donatarias as freiras de Aronca. Produz 
pouco, e é terra fria. O rio Caima é formado por 
tres regatos que nascem aqui. Tem umas casas 
em ruinas, que eram uma albergaria, edificada 
pela rainha D. Mafalda em 1280. Pagava-se a 
uma pessoa para a certas horas da noite tocar 
uma buzina, a indicar as casas aos viajantes. 

Albergaria dos Fuzos. lov. e freg. de N. S. 
do Outeiro, na prov. do Alemtcjo. conc. e com. 
de Cuba, distr. e bisp. de Beja, Está annexada 
civilmente á freg. de Villa Ruiva; 116 alm. c 36 
fog. A pov. dista 16 k. da séde do coue. Foi villa 
e pertenceu aos duques de Cadaval, por compra 
que fizera D. Violante de Moura, abbadessa do 
convento de Santa Clara, de Beja, a 17 de de- 
zembro de 1503. Estas freiras fòram as primeiras 
donatarias. À compra foi feita por D. Alvaro, da 
casa Cadaval, por 2008000 réis, e confirmada por 
D., Manuel, em Almeirim, a 14 de março de 1516, 
e depois por D. João H1, a 17 agosto de 1525. 
Passam perto d'esta villa tres ribeiros chamados 
de N. 8.º, da Cegonha e de Odivellas. Tinha juiz 
ordinario e vereadores apresentados pelos dona- 
tarios. 

Albergaria de N. S.º da Graça. Sitio no 
cone. de Vianna do Alemtejo. 

Albergaria-a-Nova. Pov. da freg. de Branca, 
cone. de Albergaria-a-Velha. Tem caixa postal. 
Deu-se um combate n'esta pov., a 10 de maio de 
1509, entre as forças de Wellington e algums rc- 
gimentos portuguezes, e as do marechal Soult, 
ficando derrotados os francezes. 

Albergaria da Rapozeira. Poy. na freg. de 
Barcos, cone. de Taboaco, distr. de Vizeu, bisp. 
de Lamego. 

Albergaria de Souza. (João Soares de). Nat. 
da villa de Velas, da ilha de 5. Jorge, archipe- 
lago açoriano, onde nascem a 16 de janeiro de 
1196. Kra filho do coronel Ignacio Soares d'AI- 
bergaria e Souza, e de sna mulher, D. Isabel 
Delfina da Silveira Pereira de Lemos. Foi de- 
putado ñs córtes em 1837. Palleceu em março de 
15 Escreveu: Chorographia Açorica, ou des- 
cripção physiea, politica e historica dos Açores, 
por um cidudão açorense, membro da Sociedade 
patrintica Philantropia Lisboa, 1822. Sahiu com 
as juiciaes do nome do auctor J. S. de A. de S. 

Albergaria-a-Velha. Villa da prov. do Douro, 
séde de cone. e julgado municipal, com. d'Agueda, 
distr. d'Aveiro, bisp. do Porto. Tem uma só freg. 
(Santa Cruz) com 2.761 alm. e 643 fog. Pentence 
à 22 div. mil. e ao 9.º distr. de res. do exercito 
eltcetivo com a séde em Aveiro. Tem escolas para 
ambos os sexos, estação telegraphica, e post. com 
serviço de emissão e pagamento de vales do cor- 
reio « telegraphicos, etc. O cone. comprehende 8 
freg. com 3:300 fog. e 13:256 hab., sendo 5:855 
varões e 7:401 fem., wuma superficie de 17:88; 
hect. A villa dista 18 k. da séde do conc. As 
frog.” são: Santa Cruz, Alqnerubim, Angeja, 
Branca, Frossos, Ribeira de Fragoas, S. João de 
Loure e Valle Maior E’ villa muito antiga, igno- 
rando-se quando e quem a fandou. Suppõe -se que 
data do seculo IX ou X, porque passava por alli 
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a estrada com qne os arabes substituiram a via 
militar dos romanos, e a que chamaram estrada 
mourisca. O seu nome tem origem numa alber- 
garia que fundou alli 1). Thereza, mulher do conde 
D. Henrique, em 1120, a qual ainda existe, ven- 
do-se sobre a porta uma inscripção que diz: Al- 
bergaria de pobres e passageiros da rainha D. The- 
reza. (V. Albergaria). Alguns escriptores são de 
opinião que, quando à rainha aqui passou, era o si- 
tio inhospito e frequentado por salteadores. Teve 
foral dado por D. Thereza em 1124. Dizem que foi 
o primeiro documento em que ID. Thereza se inti- 
tulou rainha. Não parece verdade, pois é sabido 
que n'aquelles tempos todas as filhas dos reis 
hispanicos se denominavam rainhas. E! fer- 
til e os seus arrabaldes são pittorescos, commu- 
nicando por meio de estradas com importantes 
povoações o que deveras tem concorrido para o 
seu desenvolvimento. Tem a importante mina do 
Palhal, em cuja exploração se empregam mais de 
600) pessoas, chegando em algnns pontos a ter 
950 metros de profundidade. Produz annualmente 











1:350 toneladas de minerio de cobre (pyrite) e 
cobre cinzento argentifero. Possue mais os esta- 


belecimentos mineiros de Telhadella, Carvalhal, 
Braçal, Malhada e Cavão da Mó, uma fabrica de 
papel, outra de serração de madeira movida pela 
agua do rio Caima, e outra de louça no sitio de 
Biscaia. Albergaria tem estação telegraphica 
municipal e algumas estações publicas. | Jor- 
naes. — Tem-se publicado os seguintes: Alberga- 
mense (O), 3, junho, 1892; Clamor (0), 8, agosto, 
1591; Correio d' Albergaria, 3, dezembro, 1896, em 
publicação; Folha d' Albergaria, 19, julho, 1888; 
Mexeriqueiro (0), 14, março, 1897; Moeidade (A), 
1, junho, 1583, o primeiro jornal publicado em 
Albergaria; Movimento (0), 1, dezembro, 15858, 
em abril, 1893, continuava; Pregoeiro Lilterario, 
31, setembro, 1599; Religião da mulher (A), 26, 
abril, 1890: Situação (A), 11, outubro, 1592; Tim- 
bre (O), 6, março, 1892 a 12, abril, 1896 (2) V. 
Agueda. 

Albergarias. Quinta, na freg. de Sauto Anto- 
nio dos Olivaes, conc. de Coimbra. 

Albergue das Creanças Abandonadas, As- 
sociação de caridade, com o fim de arrancar aos 
perigos da vadiagem c do vicio as pobres crean- 
cas abandonadas na via publica, obrigadas pela 
miseria ou pelos poucos cuidados de sens paes. A 
idéa d'esta benefica instituição foi suggerida 
peta caridade d'um agente da policia adminis- 
trativa, chamado Joaquim Augusto d'Andrade, o 
qual, compungido pela miseria e abandono em 
que encontrava algumas ereancinhas, as, abri- 
gava em sua casa, entregando-as aos cuidados 
de sna mulher, que as tratava com os carinhos e 
desvelos duma verdadeira mãc. Andrade, ape- 
sar dos sens poucos haveres, sacrificava-se para 
não faltar com o estrictamente necessario Aquel- 
les infelizes entesinhos. Este acto de phitantro- 
pia foi conhecido do publico, que sinceramente 
tecia os maiores elogios ao generoso policia, e 
algumas pessoas bondosas lembraram-se de o an- 
xiliar em tão santa empreza, enviando-lhe alguns 
soccorros. Os empregados snperiores da policia 
e a imprensa periodica tomaram na devida con- 
sideração o procedimento tão sympathico e al- 
truista do polícia Andrade, e, em fins de feye- 
reiro de 1597, os jornaes começaram a publicar 
interessantes artigos ácerca d'aquella improvi- 
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sada créche, lembrando a instituição Mum alber- 
gue para se recolherem as ereanças abandona- 
das, laudo assim maior desenvolvimento áquella 
obra de caridade, e alliviando o benemerito po- 
licia do pesado encargo que a si proprio impo- 
zera. Não foi em vão que a imprensa appellon 
para o publico, porque de toda a Lisboa princi- 
piaram a concorrer donativos, tanto em dinheiro, 
como em roupas e muitos outros objectos. Ape- 
nas appareceram os primeiros artigos nos jor- 
naes, o sr. Sousa Bastos, então emprezario do 
theatro da Trindade, frauqueou o salão para se 
reunirem alguns individuos que se constituiram 
em commissão para tratarem sobre o assumpto. 
Fôram os seguintes cavalheiros: Alexandre Mor- 
gado, dr. Alfredo da Cunha, Antonio Palhares, 
Augusto Gomes Ferreira, Baptista Borges, Car- 
los Ferreira, Eduardo de Noronha, Francisco de 
Almeida Graudella, João Antonio de Sousa Amo- 
rim, João Dias da Silva, José Antonio de Moraes 
Sarmento, José Joaquim da Silva Graça, dr. José 
Mauuel da Veiga, José Maria dos Santos Junior, 
Marquez d'Angeja e Sousa Bastos. Assentaram-se 
então as bases da instituição do Albergue, e tra- 
tou-se de formular os estatutos. E’ longa a lista 
dos socios contribuintes que desde logo se come- 
caram a inscrever espontaneamente, com mensa- 
lidades maiores ou menores. Abriram-se subseri 
pções particulares, afluiram offertas de muitos 
objectos para se venderem a favor da instituição, 
donativos importantes, camas, roupas, louças, ete. 
Pizeram-se bazares, beneficios em diversos thea- 
tros, touradas, batalha de flôres na Avenida da 
Liberdade, saraus, bailes de mascaras, ete. Uma 
das festas mais sympathicas foi o sarau drama- 
tico musical, promovido pelo sr. Sousa Bastos, o 
qual se realisou a 12 de fevereiro de 1897. As 
creanças albergadas em casa do policia Andrade 
apresentaram-se no palco, formando grupos, agra- 
decendo commovidas tão sinceras e benevolentes 
manifestações. Por iniciativa da ex.™ sr.* D. Ma- 
ria Emilia Seabra de Castro, collocou-se no chalet 
das Cannas, no Campo Grande, um cofre que 
tem obtido muitas esmolas. O fallecido conde de 
S. Marçal, que foi sempre protector do Albergue, 
u-lhe em testamento um valioso legado; do 
il tambem se recebeu uma subscripção. Os 
estatutos fôram approvados pelo governador ei- 
vil, que n'essa época era o sr. D. João d'Alarcão, 
por alvará passado em 19 de fevereiro de 1897. 
N'elles se lê que a benemerita casa de caridade 
tomaria "o nome de Albergue das Creanças Aban- 
donadas, tendo por fim alimentar e vestir tempo- 
rariamente, nas condições regulamentares que 
se estabelecessem,as creanças dos dois sexos, de 1 
a 12 annos, que momentancamente se encontrem 
em abseluto desamparo, sendo orphãos de pae c 
mãe, abandonadas pelos paes ou tutores; crean- 
cas pobres vindas da provincia à capital para 
serem tratadas nos hospitaes a expensas do Es- 
tado, e que transitam pelas repartições da poli- 
cia, esperando guias para voltarem ás terras da 
sua naturalidade. As creanças só pódem conser- 
var-se no Albergue até completarem 15 annos. 
Na rua de Santo Amaro u.º 40 foi onde se ins- 
tallou o benefico instituto, procedendo-se a re- 
parações necessarias, que o sr. 1). João d'Alarcão, 
sempre desvelado protector das casas caritati- 
vas, conseguiu que fôssem feitas pelo miuisterio 
das obras publicas; era então ministro o sr. con- 
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selheiro Augusto José dá Cunha. A iuauguração 
realisou-se em 15 de maio de 1597. Foi nma festa 
brilhante, a que assistiram suas magestades e al- 
tezas, o ministerio, o governador civil, arcebispo 
de Mytelene, o presidente da camara municipal, 
muitas senhoras da alta aristocracia, os corpos 
gerentes da associação do Albergue, e muitos 
mais convidados. A sessão inaugural realisou-se 
com toda a solemnidade no jardim do edificio, 
pelas 4 horas da tarde. No jardim armou-se uma 
tribuna clegantemente ornamentada; as salas 
viam-se profusamente ornadas de flóres. Toca- 
ram as bandas da guarda municipal e de infan- 
taria 7. As janellas para o lado do jardim csta- 
vam adornadas de ricas colchas, produzindo ma- 
gnifico cffeito. O auto da inauguração foi as- 
signado por todas pessoas preseutes. Depois 
servin-se na sala de jantar uma abundante re- 
feição às creanças, No dia seguinte esteve patente 
ao publico o caritativo instituto. O Albergue não 
é luxuoso, mas na sua modestia e simplicidade 
corresponde ao fim a que se destina; as suas ca- 
maratas são espaçosas, muito arejadas, tendo os 
competentes lavatorios, notando-se em tudo o 
maior aceio. Tem capella, cozinha, refeitorio, e 
muitas ontras commodidades. O jardim serve de 
recreio e distracção ás creanças. 

Albergue dos Invalidos do Trabalho. Insti- 
tuição feita em memoria do chorado monarcha 
D. Pedro V. Depois da sua morte, pensou-se em 
erguer um monumento à saudosa sua memoria, e 
Joaquim Possidonio da Silva, distiucto archite- 
cto, foi o primeiro que lembrou a installação do 
Albergue dos Invalidos do Trabalho. Este pen- 
samento era deveras sympathico, mas para se 
erguer um monumento d'esta ordem seriam pre- 
cisos muitos recursos. A primitiva idéa de Possi- 
donio da Silva foi a fundação d'um albergue para 
invalidos do trabalho de todo o paiz, aproveitan- 
do-se para a sua installação o grandioso con- 
vento d'Alcobaça. Erguendo-se um grande monu- 
mento nacional aos filhos do trabalho, aproveita- 
va-se aquelle edificio, prestes a arruinar-se, 
n'uma obra altamente nobre e benemerita. Não 
podendo realisar o seu pensamento, Possidonio 
da Silva elaborou um projecto de estatutos para 
a creação d'um albergue na capital, c mandon-o 
ao Centro Promotor dos Melhoramentos das 
Classes Laboriosas, afim de ser discutido por 
todas as associações que para alli fôssem conyo- 
cadas a reunir-se em sessão. Possidouio da Silva 
desejava que o monumento se levantasse em 
nome de todas as associações operarias. À reu- 
nião vealison-se em 19 de dezembro de 1861, na 
sala do risco do Arsenal da Marinha, á qual as- 
sistiram 1:200 pessoas. Pronunciaram-se muitos 
discursos, e nomeou-se uma commisso de GO 
membros para o estudo de diversos projectos, 
entre clles se contava o do Albergue e o de mu 
asylo para educação dos filhos dos marinheiros. 
Mezes depois reuniu-se novamente a assembléa, 
comparecendo apenas 45 pessoas. Apresenta- 
ram-se pareceres sobre 7 projectos examinados 
pela commissão, declarando-se impossivel fuu- 
dar-se o Albergue dos Invalidos do Trabalho, 
e approvando-se o projecto d'um hospital para 
creanças, aproveitando-se o de D. Estephania, 
que fôra começado por donativos dos negocian- 
tes da praça de Lisboa, para commemorar o ca- 
samento de D. Pedro V. Lembrou-se então Pos- 
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idouio da Silva que se fundasse o hospital | Santa, fòram as filhas do fundador, assim como 
para o lado do poente, mas a sua idéa fixa era | são tambem seus filhos os srs. Lucinio da Sil a, 
o Albergne. O Centro Promotor convocou os de- 1.° subseriptor, e Ernesto da Silva, actual presi- 
legados de diversas associações, que se reuni- dente da dirceção. Em 1 de maio de 1563 foi 
ram em numcro de oitenta. Os seus nomes estão inaugurado na sala do Albergue o retrato de Sua 
eseriptos n'um quadro nas salas do Albergue. A Magestade a rainha senhora D. Maria Pia, e ua. 
primeira reunião realisou-se a 18 de março de | sessão solemne de 1 de julio de 1894, o busto do 
1862; nella se discutiram as bases que já se ha- fundador, feito pelo distincto esculptor Marquit 
viam apresentado na sessão precedente do Cen- de Vasselot. O edificio é hoje propriedade do Al- 
tro Promotor. Os estatutos approvaram-se, afinal, | bergue; compõe-se de 2 pavimentos, é fica den- 
na assembléa dos delegados, a 21 de julho de tro d'uns terrenos bastante extensos com jardim, 
1563, porém só obtiveram a sancção régia por terras de semeadura, parreiras, ete., e tem agua 
decreto de 7 de novembro de 1866, pelos enba-' com abundancia. No 1.º pavimento ha a sala da 
raços postos pelo Conselho de Bencficencia, e  dirceção, onde se vê o busto de D. Pedro V, ten- 
mais dificuldades que sobrevicram, o que deu do em frente o retrato da rainha senhora D. Ma- 
causa a que, sendo apresentados os estatutos ao ria Pia, e inferiormente um quadro de moldura 
governo em 1863, o decreto de approvação fôsse dourada, onde estão escriptos os nomes de to- 
passado em 1566, Eram precisos capitaes para dos os bemfeitores do Albergue; segue-se o re- 
se construir o Albergue; nomeou-se uma coim- | feitorio, nma sala vastissima, tendo ao centro 
missão, composta dos seguintes cavalheiros : Pos- uma comprida mesa em fórma de ferradura; ao 
sidonio da Silva, J. V. da Cunha Sargedas, José fundo vê-se o busto do fundador, Joaquim Pos- 
de S. Almeida Braudão, J. J. de Sousa Telles, sidonio da Silva, e os retratos do sr. Antonio Joa- 
Brito Aranha, J. Antonio Dias e Bento Guilher- | quim Oliveira, secretario, e do bemfeitor sr. Es- 
me Bacellar e Silva. A commissio, por lembrança  tevam de Sousa; em volta da sala ha 27 quadros 
de Possidonio da Silva, resolveu procurar adqui- com os nomes de muitas pessoas que teem offe- 
rir recursos por meio de beneficios nos jardi recido donativos. N'uma plaea de marmore tam- 
publicos e nos theatros, subscripções, esmolas, bem se vêem gravados os nomes das pessoas que 
cte. Com este alvitre aleançou-se receita para se | deixaram legados ao Albergue. A cozinha foi 
abrir aquella easa de caridade. Receberam-se | construida de novo; é muito mais ampla que a 
então mmitos e valiosos donativos. O Albergue | antiga, tem fogão circular, e despensa annexa ; 
estabeleceu-se à Fonte Santa, na rua hoje de | foi inaugurada em julho de 1902. Casas de ba- 
Possidonio da Silva, em memoria do fundador ; | nhos, lavatorios, e muitas commodidades. A en- 
a renda d'esta casa foi paga por um auno pelo | fermaria fica n'um annexo, proximo do edificio ; 
sr. duque de Palmela; as sr.” condessas de Valle | foi feita ha 5 annos, tem 14 camas, um quarto 
de Reis e das Galveias, e os srs. marquezes de | resguardado para qualquer doente atacado de 
Penafiel ofereceram roupas para as camas; mui- | febre contagiosa ou que precise sujeitar-se a 
tos industriaes fizeram offertas importantes, cte. | qualquer operação. Projecta-se edificar um posto 
Um dos meios de que se lembrou o fundador, de desinfecção n'um terreno que lhe fica em 
para obter reeursos para o Albergue, foi mandar | frente. N'outro annexo ha uma camarata com 
nnprimir à sua eusta 6:000 listas, com 10 casas 19 eamas, destinada para os velhinhos que já 
eada uma, correspondentes á subscripção por não pódem subir ao 2.º pavimento onde ha 
uma só vez, de 200 réis. A totalidade d'esta su- | 3 camaratas; contendo a 1.º 21 camas, e 6 ja- 
Aferição daria um resultado de 12 contos de | nellas para o norte; a 2.º 11 eamas, e + ja- 
réis. Era um meio facil de obter uma quantia | nellas voltadas para o sul; e a 3.º 8 camas, e 
importante para fundar um asylo. Enviaram-se | 3 janellas. Tambem weste pavimento ha uma 
aquellas listas a diversas associações do paiz, casa para arrecadação de roupas, o quarto do re- 
esperando-se que coneorressem para tão util es- gente, e o do encarregado dos trabalhos de al- 
tabelecimento. Mas o resultado foi bem triste, | faiateria. O medico é o sr. Carlos Moniz Tava- 
porque só 4 associações é que responderam, en- | res, sempre muito dedicado e tratando os doentes 
viando insignificantes quantias, e depois de já ter | com todo o carinho; não recebe honorarios. O 
passado um anno. Dizia-se que o Albergue não | Albergue vive dos seus rendimentos, tem consti- 
se podia sustentar, e fazia mal aos outros asylos | tuido um fundo importante, devido aos muitos 
da capital, pela concorrencia. Em 1 de julho de donativos, legados valiosos e á boa administra- 
1864 abriu-se aquelle instituto de caridade, com | ção e direcção. Em julho de 1901 festejou-se o 
6 albergados. Foi uma festa solemne. Quatro an- 7.º anniversario do Albergue, havendo sessão 
nos depois sustentava 21 veteranos do trabalho. solemne, que começou às 2 horas da tarde, sendo 
Os estatutos teem soffrido varias reformas, se- | presidida pelo sr. Sousa Telles. O edificio esteve 
undo as necessidades e os recursos que o Al- patente ao publico, sendo enorme a concorren- 
rena tem grangeado. Pelos antigos estatutos cia. O jantar n'esse dia aos albergados foi ser- 
o presidente da assembléa geral era o presidente vido por senhoras das familias dos direetores. 
do Centro Promotor dos Melhoramentos das Clas- Toda a imprensa publicou artigos congratulato- 
ses Laboriosas, mas quando o Centro Promotor, rios por aquella sympathica festa. 
foi extincto, ficou esta disposição derogada. Para Albergue Nocturno. lista benefica associação 
ser admittido no Albergue, devia attender-se ás foi fundada em Lisboa, pelo fallecido monarcha 
seguintes condições ; falta absoluta de familia, o | D. Luiz, em 1881. No dia 26 de junho d'este anno, 
ter sido subscriptor, tendo perdido esta qualidade | reuniram-se no Ministerio do Reino os primeiros 
por falta de meios, ter exereido qualquer arte on | associados, que tomaram o nome de fundadores, 
ollicio, e os serviços prestados a qualquer asso- | presidindo el-rei D. Luiz, secretariado pelo vis- 
ciação. As primeiras senhoras que pediram esmo- | conde de Ribeiro da Silva e o sr. José Ribeiro da 
las ás portas dos templos nas festas da semana | Cunha. Fez-se a leitura dos estatutos, que tinham 
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sido approvados pelo alvará de 21 do referido mez, 
assignado pelo governador civil de então, An- 
tonio Maria Barreiros Arrobas. El-rei den por 
constituida e installada a associação, que tomou o 
titulo de Associação dos Albergues Nocturnos, eon- 
Torme se lê nos estatutos. Nomearam-se os mem- 
bros da assembléa geral e d'ontros cargos, ficando 
el-rei D. Luiz considerado presidente perpetno, 
cargo qne actualmente está conhado a S. M. el-rei 
senhor D. Carlos. O fim dos albergues noeturnos 
cra dar asylo gratuito e temporario durante a noite 
a toda a pessoa necessitada que casualmente não 
tenha domicilio, seja qual fôr o sexo a qne per- 
t d'onde venha, e a religião que pro- 
; promover remedio prompto, segundo os 
recursos de que puder dispôr, às necessidades 
mais urgentes dos que lhe pedirem abrigo nos 
termos do respectivo regulamento. Nos estatutos 
tambem se lê qne seria estabelecido um alber- 
gue em cada um dos bairros de Lisboa, sendo 
administrados por nm conselho administrativo, 
composto de sete associados, nm inspector para 
regular a policia interna, vigiar os empregados 
no cumprimento dos seus deveres, organisar p in- 
ventario de todos os moveis e utensilios que exis 
tirem, tornando-se responsavel pela sua conse) 
vação, cte. O 1.º albergue foi iustallado no palacio 
Manique, no largo do Intendente, sendo inaugu- 
rado em 13 de novembro de 1881, pelas 2 hora: 
da tardo, em sessão solemne, a que assistiram 
Suas Magestades e Altezas,o presidente do conse- 
lo, o ministerio, o ministro do Brazil, o arcebispo 
de Mytelene, o commnandante das guardas muni- 
cipaes, os primeiros funceionarios ecelesiasticos, 
civis e militares, a camara municipal, a imprensa, 
os associados fundadores e todas as pessoas que 
divecta ou indireetamente haviam concorrido para 
a instituição d'esta obra caritativa. Termiuada a 
ão, o albergue ficon patente ao publico até às 
5 horas da tarde. O largo do Intendente estava 
todo adornado com bandeiras, flamnnias e galhar- 
detes, pendentes de elegantes mastros, postos em 
circulo; tocaram as baudas da guarda municipal 
e de infantaria 16, e diffcrentes pliitannan E 
A sessão foi presidida por el-rei 1). Luiz, servindo 
de sceretarios o sr. conde de Valenças e Fran- 

isco Angusto Mendes Monteiro. As salas do pa- 































































ei 
lacio Manique são espaçosas e muito arejadas, 
tendo todas as condições requeridas para um es- 
tabelecimento onde a aecumulação de pessoas 
póde prejudicar a salubridade. Nos 2 pavimentos 
contavam-se 65 eamas completas, distribuidas 
em 3 camaratas separadas, sendo uma para ho- 
mens, uma para mulheres, ¢ a outra para crean- 
ças; lavatorios, casa para banhos, cte. O anto da 
immaugnração foi assignado por Suas Magestades e 
Altezas, direcção, arcebispo de Mytelenc, associa- 
dos fundadores, e todas as mais pessoas que assis- 
tiram ao acto solemne. As bandas tocaram então 
o hymno dos Albergues Noctnrnos, escripto por 
Frondoni. O numero de associados que em seguida 
entraram foi augmentando progressivamente, 
chegando já a attingir por vezes a 600, inelnindo 
os fundadores, dos quaes alguns já hoje são falle- 
cidos. A importancia com que se subscrevia era 
voluntaria, assim como tinham concorrido os asso- 
ciados fundadores, cm numero de 104, cujas sub- 
seripções lóram bastantes elevadas, sommando 
na totalidade 27.9808000 réis. El-rei D. Luiz 
contribuin com 20005000 réis. O conselho admi 
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nistrativo promoveu um beneficio, que se realisou 
no 1.º d'abril de 1883, rendendo 1900500) réis, 
e em 10 de março de 1884 realisou-se outro be- 
ncfieio em N. Carlos, promovido por D. Luiz, o 
qual produziu 7:1075515 réis. O albergue tem 
tido muitos donativos valiosos e legados impor- 
tantes. Em assembléa geral de 1555 foi votada a 
creação Tuma escola de ensino primario, cons- 
truindo-se um edificio proprio, que se fornecesse 
de mobiliario, de material de ensino, proeurau- 
do-se um professor auctorisado. A escola deveria 
ter o caracter de semi-internato, realisando: 
d'este modo o plano do monareha fundador, qu 
era os alumnos conservarem-se todo o dia no al- 
bergue, para assim se livrarem da vida da rua, 
enjos eflcitos são sempre permiciosos, entrando 
os menores às 9 horas da manhã, jantando ao meio 
dia, e sahindo proximo da noite. Determinou-se 
então receber-se só 40 creanças de 8 a 12 annos, 
reconhecidamente pobres, preferindo-se os filhos 
de operarios inntilisados no trabalho. Em 1890 
mudou-se o albergue do largo do Intendente para 
a rna da Cruz dos Poyaes para edifício proprio, pro- 
priedade comprada pela associação, e onde se 
conserva actualmente. Nos outros bairros não se 
chegou a instituir nenhum albergue. À escola foi 
inaugurada a 6 de janeiro de 1598. A matricala 
tinha sido aberta em 15 de setembro de de 1597, 
e subindo em pouco tempo a 71 o numero dos ma 
triculados, teve de se escolher sómente 40 desse 
uumero, conforme ordenava o programma. À es- 
cola ficou installada n'um cdilicio contiguo ao al- 
bergue; actualmente é só de ensino primario e 
desenho, devendo mais tarde habilitar-se tambem 
para o estudo de officios e artes, sendo destinado 
o grande patco, pertencente à propriedade, para 
as officinas de trabalho que se projectam. Este 
pateo serve de recreio aos alumnos que executan 
egualmente os exercicios gymnasticos e militares; 
para os resguardar do sol e da chuva fez-se uma 
alpendrada ao longo da casa. O acto da inaugura- 
cão da escola foi uma verdadeira festa para o al- 
bergne; concorreram muitos associados, senhoras 
das suas familias, muitos convidados, os ahunnos, 
suas mães, parentes ou tutores, e numerosos visi- 
tantes. O edificio apresentava um aspecto de gala; 
no pateo tocava a banda da guarda municipal. 
Terminada a cerimonia, as senhoras serviram às 
ercanças um abundante e variado jantar, sendo 
esta à primeira das snas refeições no albergue. 
O edificio tem dois pavimentos; no 1.º (terrco) 
está o dormitorio dos homens, dividido em cama- 
ratas, com os competentes lavatorios, piscina para 
banhos, ete., no 2.º pavimento, que fôrma o pri- 
meiro undar, tem eguaes aecommodações des 

das para mulheres e ereanças. A sala da direc 
fica n'este pavimento, junto ás camaratas. Vêem-se 
alli 3 retratos a oleo; o d'el-rei D. Lniz e o dos 
dois presidentes tambem já fallecidos: Francisco 
Angusto Mendes Monteiro e José Pereira Soares. 
Por baixo do retrato d'el-rei está um quadro de 
moldura dourada, onde se lê a segninte inseripeão : 
Ludovicus nomine primus, feliciter regnans, pracs- 
tantibus viris juvantibus, hoc pium opus efecit, 
pauperibusque dedit, anno MDCCCLXXNI, regni 












































sui XN. O Albergne Nocturno presta os seguintes 
beneficios: agasalho aos necessitados, a alguns 


em grande escala, chegando a haver excepções, 
em que se altera o numero de noites estabelecido 
nos estatutos, segnu lo as urgentes necessidades; 
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dá ceia e almovo, ¢ aos mais precisados, tambem 
se dão roupas. O numero dV'alhergados durante o 
anno é sempre elevadissimo, como consta dos re- 
Tatorios. As mulhe parturientes, vindo do hos- 
pital, recebem o abrigo e os euidados de que pre- 
cisam, no albergine nocturno. Alguns albergados 
extrangeiros são soceorridos, promoyendo-se-lhes 
a retirada para as terras da sua naturalidade 

Albergues. Pov. da freg. de Villa Nova de Pa- 
lhaça, cone. de Oliveira do Bairro, distr. d'A vei- 
ro, bisp. de Coimbra. 

Alberguinho. Casal na freg. de Valle de Reis, 
vone. d'Alcacer do Sal, distr. de Lisboa. 

Albernage. Ponte ou cabo na costa septen- 
trional da ilha das Flóres, archip. dos Açòres. 

Albernaz. Appellido nobre de Portugal, de 
cuja familia ha noticia apenas do seculo xiv. O 
seu primeiro representante conhecido foi Mar- 
tim Afonso Albernaz, no tempo de P. Fernan- 
do I, o qual, em 1978, fundou um morgado que 
vinculou á eapella de Santo Estacio, na sé de 
Lisboa. Tem o seguinte brazão: Armas esquar- 
no primeiro quartel em campo azul um 
ramo de carapeteiro de prata de sete folhas ou 
pontas; no segundo em campo de prata um ramo 
de azul como o do primeiro, e assim os contra- 
rios; timbre um carapeteiro azul, florido de prata. 

Albernõôa ou Albernúa, Pov- e freg. da prov. 
do Alemtejo, conc., com., distr. e bisp. de Beja. 
L159 alın. e 221 fog. Tem escola do sexo masc. A 
pov. dista 20 k. da séde do cone. Orago N. 5.º da 
Luz. Deriva Albernõa da palavra arabe barrelnana, 
que significa campo do caroço, composta do artigo 
al, « dos substantivos berr, campo, e naua, ta- 
roço- 

Albernôas Brancas. Albernôas Pretas. 
Duas pov na freg. de Baleizio, cone. de Beja. 

Albernoz. Appellido de familia nobre portu- 
gweza, originaria de Hespanha, de Aragão, sc- 
mudo nns, de Castella Velha, segundo ontros. 
Tem dois brazões d'armas incompletos : Em cam- 
po de ouro, banda verde; em campo de ouro, 
banda de prata. 

Albernoz (Luiz Miguel Coelho de). Presbytero 
portuguez, prior da freg. de 8. Bartholomeu de 
Lisboa, no seculo xvm. Escreven un livro com o 
segninte titnlo; Memorial de ritos, para mais Ja- 
cil e perfeita execução dos oficios divinos. Lisboa, 
1777. Honve outra edição, publicada no sceu- 
lo xx, já depois do fallecimento do auctor. 

Alberto (Caetano). Presbytero portnguez, nat. 
de Lisboa, que floresceu no seculo xvur. 'Fradu- 
ziu do hespanhol a obra mystica: Convento espi- 
ritual ou escola da perfeição christã, que foi im- 
pressa em 1737. 

Alberto ( Francisco de Souto). Missionario apos- 
tolico e mestre dos noviços no seminario de N. 
S- dos Anjos de Branc' Annes. junto a Setubal; flo- 
resecn no seenlo xvin, ¢ era nat. de Leiria. Es- 
roveu: Estrago do Terramoto, vaticinio de feli- 
cidades sobre os habitadores da nobilissima villa 
de Setubal, na justificada afiieção em que se vi- 
ram no 1.º de novembro de 1755. Lisboa, 175%. 

Alberto “Santn). Um dos maiores galeões ou 
naus da carreira da India, nos fins do seculo xvi. 
Os graudes navios, então na maior parte, condu- 
ziam soldados para aquelles estados, além de al- 
guns generos do reino, voltando algumas vezes 
com grandes cargas de rotim, arroz. pimenta, ca- 
nella, e todas as mais especiarias € riquezas, de 
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que Portugal tinha quasi o exchisivo. Os portn- 
guezes erani os fornecedores da Envopa, e Lisboa 
ainda então o emporio do commereio. Muitos d'es- 
tes navios, no regressarem da India, cram atae 
dos pelos piratas hollandezes e inglezes, que fi 
cilmente os vyenciam, porque os navios não con- 
tando com o combate, só attendiium à carregação. 
Outros uaufragavam, ou por excesso de carga, ou 
por já estarem arruinados, e não poderem arros- 
tar com os temporaes. A nau Santo Alberto fez 
a sua nltima viagem para a India em 1592, como 
vapitanea da esquadra que n'esse anno se com- 
poz de 5 naus: Nazareth, S. Paulo, Conceição, 
S. Pantaleão e Santo Alberto, em que embarcon 
o chefe Francisco de Mello. Sahira de Lisboa a 
7 de abril de 1592, chegando á India no fim de 
setembro do mesmo anno. Em 2 de janeiro de 
1593 largou de Cochim com destino ao reino, 
commandada por Julião de Faria Cerveira, mas 
encorporada na esquadra da volta, composta mais 
com as naus Nazareth, S. Pantaleão e outra, que 
föra alli ultimamente construida, denominada 
Chagas, em que o mesmo chefe Francisco de 
Mello içara a bandeira. A nau Santo Alberto t 
zia grandes riquezas, vindo tambem a sen bordo 
muitos fidalgos e passageiros de conside 
entre os quaes Nuno Velho Pereira, que fôra go- 
vernador de Sofala. Até ás alturas de S. Lou- 
renço ou Madagascar, a viagem foi muito regu- 
lar, mas passando proximo da ponta do sul desta 
ilha, a nau tocou em nma restinga ou pedra, e a 
pancada foi tão forte, que o gnrnpés se rendeu, 
c apesar dos esforços para salvar a nau, só a 
custo de muito trabalho conseguiram arrastal-a, 
por assim dizer, até á costa do Natal, em 24 de 
março; a nau encalhou ua distancia de 400 pas- 
sos da costa ou praia, onde a resaca rebentava 
furiosa; como já estava muito arruinada, a nau 
partiu-se em pedaços, e os pobres naufr; 
desesperados, agarraram-se a esses pedaços con- 
forme pnderam, procurando aquele fragil meio 
de salvação. Muitos succumbiram, ficando sepul- 
tados nas ondas, outros mais felizes conseguiram 
alcançar a terra, podendo assim salvar as vidas. 
Seguiram então atravez das florestas, em di- 
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cão a Lourenço Marqnes, chegando afinal, em 
30 de junho de 1593, à ilha de Inhaca na bahia 
de Lourenço Marques. Depois de sofirerem mil 
perigos e inclemencias do clima e dos naturaes, 
os que resistiram embarcaram em 9 de julho 
n'um navio, que os levou a Moçambique, onde 
aportaran a 6 d'agosto. 

Alberto da Silva (Cúetano). Gravador dis- 
tincto. Nascenu em Lisboa a T d'agosto de 1543; 
filho de José Umbelino da Silva, advogado, e de 
D. Gertrudes Magna da Silva. Ficando orphão de 
pae aos 6 annos, sua mãe o quiz dedicar à vida 
ceclesiastica; ciremmstancias imprevistas, porém, 
o obrig n a seguir outra carreira, e tendo, ape- 
nas 12 annos de edade, em 1855, resolveu partir 
para o Brazil, embarcando na barea Progressista, 
pertencente a sen tio Paulo Antonio da Rocha. 
No Rio de Janeiro esteve então empregado na 
casa italiana de Fiorita & Tavollara, onde se de- 
moron até 1859. Regressou ao reino, n'essa época, 
wum brigue de véla; a viagem foi tormentosa e 
muito longa; afinal conseguiu chegar a Lisboa. 
Travando então conhecimento com o notavel e 
fallecido artista Nogucira da Silva, den-se á 
aprendizagem da gravura, para que mostrou de- 
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cidida vocação. O discipulo tornou-se tão habil 
e estudioso, que logo em 1861 apparcceram no 
Arehivo pittoresco os seus primeiros trabalhos de 
gravura em madeira. Animado da perseverança e 
energia, 
prehendedores, Caetano Alberto, contando só 18 
annos, dedicava-se ao trabalho assiduo, sem nun- 
ca desanimar, e alguns annos depois, em 1869, 
estabelcecu mm atelier de gravura, concentrando 
todos os seus esforços e boa vontade para fazer 
da arte de gravura em madeira, no nosso paiz, 
uma profissão notavel e progressiva. Este atelier 
tornou-se uma es- 
cola muito ntil e 
aproveitavel; o 
uumero de disci- 
pulos augmenta- 
va, dando honra 
ao seu director 
e professor; a 
maior parte d'es- 
ses discipulos 
constituem hoje 
alguns dos grava- 
dores que exis- 
tem. Ostrabalhos 
de Cactano Al- 
berto andam dis- 
seminados por 
differentes publi- 
eações; além do 
Archivo pittores- 
eo, vêmo-los nas 
Artes e Lettras, no Iyssope, Luziadas, edição do ga- 
bincte portuguez de leitnra no Rio de Jan 
Historia de Portugal, da Empreza Litterar 
Lisboa, e na Historia Universal, da Empreza Lit- 
teraria Fluminense. Em 1578, fundou o Oecirente, 
revista illustrada importantissima, bem conhe- 
eida em todo o Portugal e suas colonias, e no es- 
trangeiro, sendo na parte litteraria collaborada 
pelos mais afamados escriptores. Tanto o Occi- 
dente, como os trabalhos de Caetano Alberto, 
teem figurado em diversas exposições, nacio- 
naes e estrangeiras, obtendo premio no Por- 
to, em 1877, em Paris 1878 e 1900, Lisboa 
1588, Anvers 1894, e o grande diploma de Honra 
na exposição da Imprensa em Lisboa, 1898. Em 
outubro de 1897 foi agraciado eom o gran de ea- 
valleiro de S. Thiago, do merito scientifico, ar- 
tistico e litterario. Escreveu além da sua varia 
da eollaboração no Occidente, o Descobrimento 
dus Filippinas, A campanha d' Africa, de Monsi- 
ulo d'Albuquerque; tem editado algumas obras, e 
ultimamente o Diceionario das seis linguas, por 
Francisco d'Almeida. 

Albes de Baixo « de Cima. Duas pov.* na 
freg. de Valle de Reis, cone. d'Aleacer do Sal, 
distr. de Lisboa. 

Albircoque. Pov. da freg. de Sant'Anna da 
Serra, conc. d'Ourique, distr, de Beja. 

Alhitos. Quinta, na freg. de Santa Marinha 
do Aezere, cone. e com. de Baião, distr. e bisp. 
do Porto. 

Albogas ou Alvogas. Sitio na freg. e conc. 
de Loures, onde ha um chafariz feito em 1794, 

Alboja. Herdade na freg. de S. Bento do 
Ameixial, conc. de Extremoz, distr. e arceb. de 
Evora. 

Alborcém. Pov. do torofo d'este nome, no con- 
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ALB 


celho e commando militar de Sauguém, distr. de 
Gôa, na India. 

Albordo. Aldeia da prov. da Beira Baixa, 
cone. e com. da Guarda. Nasceu n'esta aldeia, 
em 1842, um plienomeno, Feliciano da Assum- 
peão, conhecido pelo menino sem braços nem per- 
nas, porque não tinha nem os mais pequenos yes- 
tigios d'estes membros. Escrevia, collocando a 
penna entre os dentes, e fazia letra muito legi- 
vel. Viajou por muitas cidades de Portugal e do 
estrangeiro, em exposição, sempre ao collo de 
sua mãe, enja exposição lhe constituiu uma boa 
fonte de receita. Tinha excellente memoria, lia 
bem, e era atilado, Morreu em 1873, aos 31 an- 
nos de edade, na mesma aldeia onde nascera. 

Alboritel. Pov. da freg. de Ceissa, cone. de 
Villa Nova de Ourem, distr. de Santarem. 

Albornoz, (V. Albernoz). 

Albornoz (Francisco Paes de). Vedor da fa- 
zenda da India, e cavalleiro da ordem de Christo. 
Era nat. de Vizeu, filho de Antonio Rodrigues 
d'Albornoz. Tinha uma filha, D. Melicia Paes, 
que casou com o ecapitio-mór da armada do es- 
tado, Fradique Carneiro, que depois foi servir 
na Índia. Este fidalgo militou contra a sna pa- 
tria, na armada do marquez de Santa Cruz, cn- 
carregado de reduzir os Açôres à obediencia de 
D. Filippe de Ilespanha, quando os hespanhoes 
se apoderaram de Portugal. 

Alborreirinhas. Casal na freg. de Salvador 
do Souto, cone. de Gnimarães. 

Alborrol. Pov. da freg. de Villa Flôr, cone. de 
Gavião. 

Albufeira. Familia illustre portugneza, de 
origem desconhecida, Brazão: Escudo esquarte- 
lado; no primeiro quartel as armas dos Sonsas 
do Prado, quartel esquartelado: no primeiro 
quartel as qninas do reino, sem a orla dos Cas- 
tellos; no segundo quartel, em campo de prata, 
um leão sangninho, e assim os contrarios; no sc- 
gundo qnartel as armas dos Vasconcellos, em 
campo negro tres faxas veiradas de prata e ver- 
melho, sendo a prata da parte de cima, e a ver- 
melha de baixo; no terceiro quartel as armas 
dos Farias, em campo vermelho nm castello de 
prata, com portas e frestas de negro entre duas 
Hôres de liz do mesmo metal, e tres em cliefe; 
no quarto quartel as armas dos Sás: esendo xa- 
drezado de prata e azul de seis peças em faxa c 
sete em pala. 

Albufeira. Villa da prov. do Algarve, séde de 
cone., e julgado municipal, com. de Lonlé, distr. 
de Faro, bisp. do Algarve. 
Tem uma só fregnezia (Nossa 
senhora da Conceição) com 
5.784 alm. e 1272 fog. 1º praça 
de guerra da 2.º classe è per- 
tence à t.* div. mil. e ao J2.º 
distr. de res. do exereito etfe- 
ctivo com a séde em Lagos. 
Possue Misericordia, hospital, 
gremio recreativo denomina- 
do Albufeirense, escolas para 
o sexo masc. è fem., 
e posto com ser 
ssão e pagamento de vales 
do corrcio e telegraphicos, cobrança de reei- 
bos, letras e serviço de encommendas postaes, 
permutando malas com Faro. Estação do cami- 
nho de ferro do Algarve. Dista 25 kilometros 
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da séde do dist. O cone. comprehende 3 freg. 


com 2:203 fog. c 10:954 alm., sendo 5:523 var. c 
ALBI fem. numa superficie de 15:330 hect. As 
freguezias são: N. S. da Conceição, N, N.º da Vi- 
sitação da Guia, e N.8.º da Esperança de Paderne. 
A villa está situada na costa do Oceano Atlantico 
em um pequeno valle rodeado de outeiros e do- 
minado de rochedos escarpados onde bate o mar, 
que recebe o ribeiro que divide ao meio a villa, 
e sobre o qual passa uma ponte de pedra que liga 
a povoação. O terreno é quasi todo montanhoso, 
e menos fertil que a maior parte do Algarve. 
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sericordia, cuja ogreja foi mesquita dos moiros ; 
o hospital que é muito antigo, as egrejas de S. Se- 
bastião e Sant'Anna; a capella de N. S.a da Orada, 
a pequena distancia da villa é ornada d'uma bo- 
mta alaneda, onde estão dois ricos mansolcos 
mandados fazer por D. Maria Michaclla de Brito; 
a cavcrua chamada cova de Xorino, que fica de- 
baixo das rochas que a limitam pelo S. para onde 
fugiram os moiros que escaparam ao ferro dos 
portuguezes depois da tomada da villa. Ia a 15 
de agosto a feira chamada da Orada. Esta villa 
foi cercada em 1833 pelo famoso gnerrilheiro, 

















- Vista d'Albufeira, tirada do nascente 


Quando foi o terremoto de 1755 esta villa ficou 
bastante damnificada, entrando o mar dentro 
della, fazendo desabar muitas casas, ficando as 
outras arruinadas. O povo refugiou-se na eg 
matriz, que abateu matando 227 pessoas. À actual 
egreja matriz, que é dos melhores templos do Al- 
garve, foi mandada construir pelo bispo do Al- 
garve D, Francisco Gomes de Avellar. Albufeira 
é praça d'armas fechada, com porto seguro € po- 
dendo receber navios de pequena lotação. Não se 
sabe quando foi fundada, mas já existia no tempo 
dos romanos com o nome de Baltum. Os arabes, 
quando a occuparan em 716, ehamaram-lhe Al- 
buhera ou Al-DBuar, diminuitivo de bakrov, mar, 
por cansa de uma grande lagõa que havia no in- 
terior d'ella. O termo abbuhero ainda é usado em 
Jespanha. Foi depois conquistada aos moiros, 
por D. Affonso 1L, em 1250, que a den à ordem 
de Aviz, sendo então mestre d'aquella ordem 
Martim Fernandes. A conquista dos cristãos re- 
duziu-a 4 miseria, por ter cessado o commercio 
com os portos das costas africanas. Foi mello- 
rando depois, com os recursos da pescaria. D. Ma- 
nuel deu-lhe foral, em Lisboa a 20 de agosto de 
1504. Recebia os direitos da dizima velha dos atuns 
e mais peixes, o duque de Coimbra, por alvará de 
D. Mamnel, feito a 19 de fevereiro de 1505. Tem 
de notavel esta povoação a egreja matriz; a Mi- 














João Joaquim de Sousa Reis. o Remexido. Abu- 
feira gosou outrora da regalia de maudar pro- 
curadores ás córtes, os quaes tinham assento no 
banco quinze. O sen brazão d'armas é wua vacea 
de oiro em campo azul. 

Albufeira (Lagõa de). Situada 20 k. ao sul da 
villa d'Almada, e 10 ao norte do cabo de Espichel. 
Distr. de Lisboa. Tem 4 k. de extensão, 500 m. 
de largura. 

Albufeira (José de Vasconcellos e Nú, 1° bu- 
rão de). Venente-gencral do 
exercito portuguez; n. a 19 de 
março de 1775, c f. a 4 de se- 
tembro de 1842. Era filho de 
Theodoro José de Vasconcellos 
e Sá, capitão de infantaria, go- 
vernador da praça d'Alcoutim, 
e de D. Maria Josefa Caetana 
Pereira Monteiro. Em 1785, 
José de Vasconcellos, tendo 
apenas 10 annos de edade, scn- 
tou praça de cadete no regi- 
mento de infantaria de Gomes 
Freire, c com esse posto acom- 
panhou o regimento á campa- 
nha do Ronssillon, em 1792. Em 
campanha recebeu o posto d'alferes para o regi- 
mento de Cascaes, c foi nomeado ajudante do regi- 
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mento, passando ponco depois, como capitão, a es- 
tar às ordens do coronel monteiro-mór, quando, 
terminada a guerra do Roussillon, este coronel te- 
ve o governo das armas do Algarve. lim 1501 era 
tenente coronel do regimento de Lagos, em 1804, 
coronel do mesmo regimento. Instituin então alli 
uma academia, onde se ensinavam aos cadetes, 
olhciacs superiores ¢ inferiores, as linguas, mathe- 
mathicas puras e principios da arte da guerra. 
Entraudo os francezes em Portngal, sem encon- 
trarem a menor resistencia, José de Vaseoncel- 
los teve de segnir a sorte do exercito, c partiu 
para França commandando um dos regimentos 
da legião portugneza, mas, apenas poude, fugiu 
para Portugal, e vein apresentar-se ao marechal 
Wellington, em 1511, em Fuente-Guinaldo, fi- 
cando logo a commandar o regimento de infan- 
taria 8, passando depois para o 23, comandando 
então a brigada composta d'este regimento e do 
1l. Fez a guerra peninsular, distinguindo-se 
sempre; em 1515 foi nomeado governador de Al- 
meida, sendo depois chamado para commandar 
uma brigada de Lisboa. Em 1820, teve a nomea- 
vão de marechal de campo e governador das ar- 
mas na provincia de '“Praz-os-Montes. D. Joño VI 
chamon-o, em 1823, para fazer parte do ministerio, 
encarregando-o da pasta da guerra, que José 
de Vasconcellos não acceitou; em compensação 
foi governador das armas da Extremadura por 
duas vezes, sendo a ultima vez em 1826. Abste- 
ve-se de tomar parte nas luctas civis do governo 
absoluto, conservando-se sempre afastado da vida 
publica, durante esse tempo. Em 1833 apresen- 
ton-se ao duque da "Terceira, acompanhando sem- 
pre o quartel-general-imperial nos combates das 
linhas de Lisboa, porque os sens padecimentos 
o impediam de tomar parte mais activa na lucta 
N'uma das primeiras legistaturas foi eleito de- 
putado, c em 1335, senador. O barão d'Albnfeira 
era do conselho de 5. M.; commendador das ordens 
de S. Bento d'Aviz e da Torre e Espada; conde- 
corado com o distinetivo da Granada d'ouro, pelas 
campanhas da Catalunha e Roussillon, em 1793 
e 1794, distinctivo concedido por decreto de 17 
de dezembro de 1795; condecorado com a meda- 
lha portugueza de tres campanhas da guerra pe- 
ninsular, e com a medalha de commando ; conde- 
corado por Sua Magestade Iritannica com a me- 
dalha da mesma guerra peninsular, pelas batalhas 
de Nivelle, 10 de novembro de 1513: Orthez, 27 
de fevereiro de 1814; e Toulonse, 10 d'abril do 
mesmo anno. Recebeu o titulo de barão d'Albu- 
feira, por decreto de 26 d'outubro de 1823, e 
Carta de 24 de fevereiro de 1824 Cason dnas 
vezes, a 1.º em 1799, com sua prima, D. Maria 
José de Vasconcellos e Sá, filha de Caetano An- 
tonio Rodrigues (Godinho; e a 2.º em 1834, com 
D. Maria Barbara d' Andrade, filha do major de 
infantaria, José Marcellino d'Andrade e de sna 
utulher D. Rosa de Paiva e Palma. 

Albufeira (José Maria de Furia Sousa de Vas- 
concellos e Så, 2º barão de). Capitão de cavalla- 
ria, filho do 1.º barão d'este titulo. N. em Lisboa, 
a 11 de março de 1830. Era fidalgo da Casa Real, 
por successão de seu pae, cavalleiro da ordem de 
S. Bento d'Aviz; condecorado com as medalhas 
militares de bons serviçós e de comportamento 
exemplar; comendador da real ordem de Isabel 
a Catholica, de Iespanha, cavalleiro das ordens 
de Santo Estevam da Russia, e da Corôa da lta- 


150 






























































ALB 


lia. O titulo de barão d'Albnteira foi-lhe reno- 
vado por decreto de £ outubro e carta de 15 
d'outnbro de 1864. 

Album das Glorias. Publicação hnmoristica 
das individualidades modernas em sciencia, artes, 
letras e politica; retratos em caricatura de Rafael 
Bordallo Pinheiro; biographias de Judo Rialto 
(Guilherme d'Azevedo). Lisboa, 1850. Em 1902 o 
distineto artista e sen filho Gustavo começaram 
uma nova serie d'esta publicação. 

Albuquerque. Familia das mais illustres de 
Portugal e de Hespanha. As armas antigas eram 
em campo vermelho cinco flôres de liz de ouro 
em santor; timbre nma aza negra com as cinco 
flóres de liz; depois fizeram o escudo esquarte- 
lado; no primeiro quartel as armas de Portugal 
inteiras com um filete negro em contrabanda; no 
segundo as cinco flôres de liz de ouro em campo 
vermelho, e assim os contrarios ; no timbre con- 
tinuavam alguns o primitivo, c outros pozeram 
um castello de ouro com ima flôr de liz do mesmo 
metal sobre a torre do meio. 

Albuquerque (Afonso de), o Grande. Segundo 
governador da India. N, na quinta do Paruizo, 
entre Alhandra e Villa Franca, no anno de 1453. 
ra filho 2.º de Gonçalo d' Albuquerque, 3.º senhor 
de Villa Verde, e de sna mulher D. Leonor de 
Menezes, filha de D. Alvaro Gonçalves Athayde, 
aio de D. Affonso V, aleaide-mór de Coimbra, € 
1.º conde d'Athouguia. Descendia, por parte de 
seu pac, de D. Affonso Sanches, filho illegitimo 
dPel-rei D. Diniz, ¢ de sua mãe, de D, Pedro de 
Castro, senhor de Cadaval. Foi educado no paço, 
c aos 27 annos de edade partiu na esquadra, que 
em 1480, D. Affonso V mandou a Otranto, em 
soccorro d'el-rei de Napoles, D. Fernando, ua 
guerra contra os turcos. Nos combates em que 
entrou, logo o novel gnerreiro deu provas de va- 
lor e bravura. Depois da morte de D. Affonso V, 
partiu para Arzilla, voltando mais tarde ao reino, 
onde D. João 1 o nomcou seu estribeiro-mór. 
Em 1489, el-rei intentou fundar uma nova villa 
a que chamou Graciosa, junto de Larache, com 
uma fortaleza para guerrear os mouros. Formou-se 
uma expedição, de que fez parte Affonso d'Albn- 
querque, juntamente com outros fidalgos e ca- 
valleiros. Declarou-se guerra ao rei de Fez, e de- 
ram-se renhitos combates. Esta empresa e a de 
Napoles fòram, por assim dizer, o preludio das 
grandes victorias que estavam reservadas na Ásia 
a Affonso d' Albuquerque. Voltando á patria, e ten- 
do já fallecido D. João II, partin outra vez para Ar- 
zilla, levando comsigo um sen irmão, que foi victi- 
ma dos moiros. Regressou ao reino, reinando já 
D. Manuel. Os negocios da India estavam duvi- 
dosos e não podiam firmar-se com as grandes 
armadas, que todos os annos el-rei mandava, por 
causa da encarniçada guerra do Samorim contra 
o rci de Cochim, nosso afteiçoado, e dos portu- 
guezes que ficavam alli. El-rei determinou então 
mandar Affonso d'Albuquerque á India, para 
construir uma fortaleza em Cochim, onde se po- 
dessem recolher as pessoas e as mercadorias. 
Apromptaram-se 6 naus, e a 6 d'abril de 1503 sa- 
hiu a armada, de Belem. sendo 3 naus comman- 
dadas por Affonso de Albuquerque e as outras 3 
commandadas por seu primo Francisco d'Albn- 
querque. Estas ultimas chegaram primeiro a Co- 
echim; o rei queixon-se da guerra com que o Sa- 
morin o apoquentava. Francisco Albuquerque 
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traton logo de livrar a ilha do jugo inimigo; aju- 
dado pela gente de Cochin e alguns naires do 
rei, conseguiu no dia seguinte muito cedo surpre- 
bender as guardas do Samorim, e expnlsal-as da 
ilha, ficando muitos mortos. N'essa manhã chegon 
Affonso Albuquerque a Cochim. Durante alguns 
dias travaram-se combates, sendo o Samorim 
sempre vencido. Socegando os animos, Affonso 
tratou com o rei a edificação da fortaleza. Nas 
ordens de I). Mannel, que tinham de cumprir-se 
durante a expedição, explicava-se bem que o 
primeiro que chegasse ao seu destino, deve 
ria fazer carga em Co- > 
echim, e portanto Af- 
fonso de Albnquerque 
precisava ir carregar 
as naus a Conlão, hoje 
Quilon. Os trabalhos 
da fortaleza tinham 
sido cutregues aos dois 
primos, e Affonso, na 
parte que lhe fôra con- 
fiada, trabalhava acti- 
vamente, por causa da 
partida para Conlão, 
do que resultou terem- 
se adeantado mais os 
trabalhos aos de Fran- 
cisco, Isto deu cansa 
a desintelligencias eu- 
tre os dois primos. A fortaleza concluiu-se afinal, 
foi benzida pelo frade dominicano fr. Rodrigo, e 
baptisada com o nome de Convento de Christo, a 
que Francisco d'Albuquerque se oppoz, trocan- 
do-se o nome para Albrquerque. Atfonso ficou de 
contente, mas não disse nada, para que os moi- 
ros não percebessem o desaccordo que houvera. 
Partiu para Coulão, estabeleceu uma feitoria, 
para onde nomeou chefe Antonio de Sá, O Sa- 
morim ficou contrariado e começou a intrigar e 
a promover a guerra, mas Affouso, antes de sahir 
de Conlão, ratificou a paz que tratara, combinando 
que a jurisdieção do eivel c crime ficasse cm 
i poder dos christãos naturaes da terra, como an- 
tigamente föra. Affonso escreveu a D. Manuel, 
explicando os tratados e combinações que fizera. 
Depois regressou a Cochim, e não encontrando o 
primo, que partira para Cananor, veiu para Por- 
tugal, onde chegou no fim de julho de 1504. El-rei 
reccben-o com toda a distineção. Francisco Albu- 
querque sahin de Cananor a 5 de fevereiro, mas 
apanhando mau tempo, perdeu duas das naus. 
Sendo ainda pouco seguro o nosso dominio na 
Asia, D. Manuel resolveu estabelecer na ludia 
um goveruo permanente para resistir aos moir 
e tratar do commercio. Foi D. Francisco d'Almei- 
da o escolhido para governador e capitão genc- 
ral da ludia, com a permissão de usar do titulo de 
vice-rei. Sahin de Belem, cm 25 de março de 1505. 
com 22 naus e 150 homens d'armas. No anno se- 
guinte, D. Manuel ordenou que Tristão da Cunha 
partisse para a India, tuma armada de 14 navios, 
com ordem de invernar em Socotorá, onde cons- 
trmiria uma fortaleza. Por ordem do soberano, 
Affonso d'Albnquerque fez parte d'esta armada, 
commnandaudo 6 naus e 400 homens. Tristão da 
Cunha partin a 5 d'abril e Affonso no dia 6, As 
duas esquadras encontraram-se breve, e começou 
logo a indisposição, porque Affonso dº Albuquer- 
que não podia smpporti o commando dos outros. 
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O sem genio altivo queria sempre govemar e 
nunca ser governado. Em constante desaccordo 
com as ordens de Tristão da Cunha, obedecia-lhe 
muito contrariado, e assim navegaram até Mo- 
cambique, onde Tristão da Cunha quiz demor 
se, mas oppondo-se Affonso Albuquerque, desis- 
tim e a viagem continnou até à India. Chegando 
a Nocotorá, Tristão da Cunha vim, admirado, que 
os moiros tinham constrnido uma fortaleza, e 
d'accordo com Affonso A Albugnerqne traton de 
trazer à obedieneia o capitão da fortaleza, ou a 
obrigal-o á força. Travou-se renhido combate, 
que durou mais de 6 horas, vencendo os port 
guezes. A mesquita foi transformada em egreja, 
com o nome de N. Senhora da Victoria. Cons- 
truiu-se nova fortaleza, qne se chamou 8. Migncl. 
Os dois capities-móres separaram-se. Tristão da 
Cunha partin para a India, em 1 d'agosto de 
1507, e Afonso PAlbuquerque para Ormuz em 10 
do referido mez. Era em Ormuz que se concen- 
trava o commercio dos arabes, porque o punha 
em contacto com as caravanas da Syria e com to- 
dos os portos do Mediterranco; quem pudesse tor- 
nar-se senhor Ormuz e dominar os mares, ficaria 
com o trato do Oriente. Affonso começou a percor- 
rer todos os estados indianos para chegar a Or- 
muz, combatendo com aquelles que resistiam, 
avassallando Calayate, Curiate, Mascate, Sohhar, 
Orçafate, abordando afinal à cidade Ormuz, em 
cujo porto se viam reunidos mais de 60 navios. 
Depois de muita resistencia, o rei Ormuz ren- 
deu-se; fez-se um tratado de paz. Affonso escre- 
veu a D. Francisco d'Almeida, aununciando-lic 
as suas victorias, Os capitães estavam desanima- 
dos com tão enearniçadas luctas, e pediram a 
Affonso d'Albuquerque que partisse para Co- 
chim, a reunir-se com o vice-rei. Affonso a nada 
attendeun, e a insubordinação estabeleceu-se a bor- 
do; alguns navios fóram para Cochim, e Affonso, 
vendo-se falto de forças, foi para Cananor, aonde 
chegou em novembro de 1508. Os capities des- 
contentes, vendo-se em Cochim, queixaram-se 
amargamente a D. Franciseo d'Almeida contra 
os abusos d'Affonso d'Albnquerque praticados nas 
conquistas, c a humilhação a que os obrigava, 
exigindo luctas impossiveis. O vice-rei atten- 
deu-os e maudon tirar uma devassa contra Af- 
fonso d'Albnquerque, que justificou as queixas. 
Fernão Soares, Ruy da Cunha e Jorge Aguiar 
chegaram então a ('ochin, os quaes tinham sahido 
de Lisboa em 158, commandando 3 naus, tra- 
zendo ordem d'el-rei para que Jorge d'Agmar, 
substituisse Affonso na costa arabe, vindo este 
tomar conta do governo da India. O vice-rei reu- 
niu a sua comitiva, e, na presença dos capitães 
d'Affonso d' Albuquerque, declarou que os 3 annos 
do seu governo estavam a terminar, e D. Manel 
o mandava retirar ao reino, ordenando qne Af- 
fonso d'Albuquerque o ficasse substituindo. No 
entretanto, Affonso chegava a Cananor, e segundo 
as instrneções secretas que levara de Lisboa, 
para substituir I). Francisco d'Almeida, apresen- 
tou-se ao vice-rei, dizendo que todas as cartas e 
mais negocios de que D. Manuel encarregara o 
capitão-mór das naus chegadas de Portugal, lhe 
vinham dirigidas, como governador da India. 
D. Francisco responden que os 3 annos só termi- 
navam em janeiro do anno seguinte, e só então 
partiria para a Enropa. Affonso, vendo alli os ca- 
pitães desertores na melhor harmonia, sem terem 
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sotindo castigo do seu crime, irriton-se a tal 
ponto que exigiu a entrega immediata do governo, 
querendo tambem tomar conta da expedição com 
que D, Franeisco iutentava ir a Din para derro- 
tar os rumes. O vice-rei viu-se obrigado a retel-o 
em Cananor, emquanto não voltasse da expedi- 
cão. A 8 de março de 1509, D. Francisco regres- 
sou, coberto de gloria, e mais tarde, chegando 
nova armada, em que el-rei confirmava a ordem 
anterior, resolveu partir para o reino, a 4 de no- 
vembro do mesmo anno. Affonso d'Albuguerque, 
apenas tomou posse do governo, mandou aprom- 
ptar uma valente armada, e eomeçon a pôr em 
execucão a sua idéa de avassallar todos os esta- 
dos indianos; conquistou Caleeut, Brama, Melin- 
dre, Benastarim, Lauro, Malabar, as ilhas de Ca- 
maram € Queixome e o forte de Pangim. Derro- 
tou as armadas de Meca, Adem, e Ormuz. Em 17 
de fevereiro de 1510 ehegon a Gôa, que não ofle- 
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receu resistencia. O plano era estabeleeer em 
Gia o centro das possessões portuguezas, € eon- 
quistar as duas extremidades: Ormuz e Malaca, 
Afinal eonscguin o que desejava. Malaca cahin 
u poder; mandou logo levantar uma forta- 
leza, a que chamou de N. S. da Annunciada. Par- 
ticipou a D. Mannel esta conquista. Resolven 
cutio partir, e navegando na eosta de Sumatra 
sobreveiu uma terrivel tempestade, em que todos 
se viram em perigo imminente, salvando-se por 
milagre, perdendo ainda assim a nau Flôr do 
Mar. Proseguindo a viagem, arribaram ás ilhas 
Maldivas, e depois de grandes eontrariedades, 
chegaram a Coehim, onde Affonso foi recebido 
eom o maior cuthusiasmo. Soube então da desor- 
dem em que se achava Gòôa e Ormuz, porque o 
Hidaleão tentara novas invasões. Affonso partiu 
immediatamente para Gôa. Apenas chegou, tudo 
serenon, porque o Ilidaleão, tremendo só com a 
sua presença, fugiu da eidade. Restabelecendo-se 
a paz, seguiu viagem pelo Mar Roxo, e chegaudo 
a Adem, conquistou-a sem grande eusto, porque 
a cidade não podia resistir á lucta. Estava reali- 
sado o sonho d'Aftonso Albuquerque, porque os 
principaes ceutros de eommercio de mercadorias 
na Jadia, ceram Malaea, Adent e Ormuz. Tanta 
gloria não podia deixar de ser offuscada pelos 
espiritos mesquinhos e invejosos, que tentavam, 
por meio da intriga e da calumnia, denegrir o 
merito do insigne conquistador da India. D. Ma 
nuel recebia continuas cartas, em que se liam 
amargas queixas contra Aflouso d'Albuquerque, 
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e apesar de ser bem notorio quanto Portugal lhe 
devia com a conquista da India, o rei deixou-se 
vencer pela intriga, ¢ tratou de o fazer substituir 
no governo, mandando-o retirar para a Europa. 
Corria o anno de 1515. Affonso estava em Ormuz 
muito doente, e cauçado de tantas fadigas, pediu 
que o transportassem para Gôa, onde queria 
morrer. Satisfez-se-lhe a vontade e Affonso 
embareou em § de novembro. Não tinham ain- 
da sahido do porto, quando chegou a Ormuz, 
vindo de Diu, mn Dergautim de moiros que 
trazia cartas da India, dirigidas a Affonso d'Al- 
buguerque. Uma das cartas deelarava que ti- 
uham chegado a Cochim doze naus, mauda- 
das por D. Mauuel, sob o commando do capitão- 
mór Lopo Soares, com o intuito de o substituir 
no governo da India. Então, Affonso, no meio do 
seu grande desgosto, exclamou: Mal com os ko- 
mens por amor d'el-rei, e mul com el-rei por amor 
dos homens; bom é acabar. Dicton nma carta, 
pedindo-lhe proteeção para um filho que deixara 
no reino, e acabando de assignar, pediu que o 
levassem depressa para Gôa. Assim se fez, e em 
15 de dezembro à noite, Affonso chegou á barra 


| de Gôa, e poucas horas depois, á 1 hora da ma- 


nhã de 16, falleceu. Vestiram-lhe o habito de 
S. Thiago, e collocaram o cadaver sobre um eatre 
coberto de velludo preto. Os fidalgos, povo e pa- 
dres vieram esperal-o ao caes, onde desembarcon. 
Os padres tomaram o eatre sobre os hombros, e 
debaixo do pallio o levaram para a eapella da 
8.º da Conceição, que elle fundara, onde ficou sc- 
pultado. Achon-se testamento em que pedia para 
ser enterrado no convento da Graça de Lisboa. 
Só 51 aunos depois, em 6 d'abril de 1566, se sa- 
tisfez a sua vontade; os seus ossos ficaram depo- 
sitados, cm 19 de maio, no convento da Graça, 
para onde fôran conduzidos n'um grandioso pres- 
tito. Na eapella-mór eolloearam a tumba, pondo- 
se-lhe sobre ella as 3 bandeiras eom as côres e 
divisas dos 3 reinos que aquelle graude vulto 
eouquistara; por cima d'estas bandeiras esteu- 
den-se o estandarte real, já muito velho e roto, 
que D. Manuel lhe havia entregado na oceastão 
da sua partida para a India, em 1506. Em 1892 
foi descoberta no adro da Sé velha de Gôa, pelo 
sr. Luiz Gonçalves, a urna de pedra em que os 
restos de Afionso d'Albuguerque estiveram en- 
ecrrados, na velha eapella da Serra, urna que 
servia de pia para recolher as aguas pluviaes e 
que hoje, felizmente, se encontra a bom reeato 
no musen da Sociedade de Geographia de Lis- 
boa, para onde foi mandada, em 1595, pelo então 
governador geral da ludia Raphael de Andrade, 
já fallecido, e trazida a bordo do conraçado Vas- 
co da Gama, pelo respectivo commandante, sr. 
Ferreira do Amaral, presidente da referida so- 
eiedade. 

Albuquerque (Afonso). Escriptor portuguez 
do seculo xv. Escreveu: Commentaria in parva 
naturalia Aristotelis, 1498. 

Albuquerque (Afonso de). Juriscousulto por- 
tuguez e professor de direito civil. Foi partida- 
rio de Filippe H de Hespanha; escreven uma 
obra com o seguinte titulo: Jus Philippus ad He- 
giam Lusitanum Coronam. 

Albuquerque (Correta Affonso de). Navio da 
armada real eonstrnido em Inglaterra em 1554. 

Albuquerque (Braz, ou Afonso de). Filho ille- 
gitimo do grande Aflonso J' Albuquerque, e de 
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Joanna Vicente, segundo un documento precioso, 
publicado por Sanches de Baena, no seu Itesumo 
historico e gencalogico da familia de Affonso de 
Albuquerque. Este documento é a propria carta 
de legitimação de Braz d'Albuquerque, reque- 
rida por seu pae e passada em 1506. Braz nas- 
ceu em 1500 na quinta do Paraiso, proximo de 
Alhandra, onde tambem naseera seu pae. Falle- 
cendo ua barra de Gôa, em 1515, o grande con- 
quistador da India, D. Mauuel ficou bastante pe- 
nalisado e com remorsos de ter amargurado os 
ultimos momentos do seu grande general, e, qne- 
rendo cumprir ao menos o pedido que lhe fizera, 
proximo a morrer, na carta que lhe dirigira, 
ordenou que o pobre orphão tomasse o nome de 
Affouso d'Albuquerque, para perpetuar assim o 
uome do heroico luctador. Esta ordem esten- 
dia-se a todos os descendentes, e, sendo senhora, 
chamar-se-ia Atfousa d'Albuquerque. Parece que 


dado este caso, ou por ter sido votada ao esque- 
cimento. D. Mauuel encarregou-se da educação 
de Braz, que apenas contava 15 annos quando o 
pae morreu; mandou-o estudar no convento de 
Santo Eloy, e que lhe fósscm entregues os orde- 
nados de sen pae que estavam em divida, e as 
quintaladas de pimenta, o que tudo subiu a 180 
mil cruzados, aproximadamente. Braz ou Affonso 
Albuquerque foi capitão d'um dos navios da 
armada que levou a Italia a infanta D. Beatriz, 
duqueza de Saboya; casou, por indicação de D. 
Manuel, com D. Maria de Noronha, filha de D. 
Antonio de Noronha, escrivão da puridade, filho 
do 1.º marquez de Villa Real, e que mais tarde 
D. João TIL agraciou com o titulo de conde de 
Linhares. El-rei tambem lhe concedeu o juro de 
3008000 réis, que depois elevou a 4005000. Braz 
Albuquerque não tinha o genio de seu pac; com- 
tudo, era homem muito intelligente e instruido, 
muito versado nos assumptos de administração e 
politica. D. João HI nomeou-o védor de fazenda, 
e em 1569 foi presidente do senado de Lisboa, 
quando uma peste horrorosa assaltou a capital, 
vausaudo innumeras victimas; e ás suas acer- 
tadas providencias se deve que aquella epi- 
demia não tomasse proporções ainda mais as- 
sustadoras. Affonso d. a merie, tendo en- 
viuvado, casou segunda vez com D. Catharina 
de Menezes. Do 1.º matrimouio houve um filho e 
uma filha que morreram sem suecessão; do 2.º 
houve descendencia. O nome do grande conquis- 
tador da India continuou na pessoa d'um filho 
natural de Braz d'Albuquerque, o qual foi legiti- 
mado por seu pae, e que se chamava João Afton- 
so "Albuquerque. Este descendente casou com 
D. Isabel de Sequeira, de quem teve um filho, 
chamado Affonso d'Albuquerque, que morreu na 
India, para onde partira em 1617, e foi o ultimo 
descendente do grande Affonso d' Albuquerque. 
Braz fallecen cm Lisboa, em 1580, com 80 an- 
nos de edade. Publicou nma obra intitulada: 
Commentarios de Afonso Dalboqverque, capitam 
geral & gouernador da India, colligidos... das 
proprias cartas que cile escreuia ao muyto pode- 
roso dèy dë Manuel, o primeyro deste nome. Lis- 
boa, 1557. Sahiu 2.º edicão, em 1576, com o se- 
guinte titulo: Commentarios do Grande Afonso 
Dalbogverqre, Capitam Geral que Joy das Indias 
nrientues, Em tempo do muito poderoso Rey dom 
Manuel, o primeiro deste nome. Nouamente emen- 
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esta ordem nunca se cumpriu, ou por se não ter | 
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dudos d acrescentados, ete. Lisboa, 1576. Houve 
32 edição, em 1774, 4 tomos, com retrato e map- 
pas; deixou manuseripta outra obra: Tratado de 
antiguidade, nobreza e descendencia da familia dos 
Albuquerques. 

Albuquerque (Antonio Muria Seabra de). Au- 
tor de nm opuseulo intitulado Numismatica por- 
tugueza, contendo algumas noticias sobre as moc- 
das de oiro eruzados e portuguezes, e das lavradas 
por D, Affonso V, quando pretendente ás corôas 
de Castella e Leão. Não designa o anno nem o 
logar da impressão, que se julga ser em Coimbra, 
residencia e naturalidade do autor. 

Albuquerque (Fr. Caetano). Religioso portu- 
guez do seculo xvu. N. em Lisboa; era filho de 
Thomaz Pereira d'Albuquerque e de D. Barbara 
Francisca Xavier, Foi frade no convento dos Je- 
ronymos, em Belem, onde professou a 13 de s 
tembro de 1721. Tornou-se conhecido como pré- 
gador distincto ; deixou escriptos alguns sermões. 

Albuquerque (Caetano Alexandre d'Almeida e). 
Contra-almirante. N. em 1824; filho de Bento 
Almeida e Albuquerque e de D. Anna Justina 
de Moura. Aos 11 annos de edade, em 1535, 
entrou na marinha 
como aspirante, em 
1839 concluiu com 
distinccão o curso da 
Escola Polytechnica, 
e em 1840 o da Es- 
cola Naval. Foi então 
promovido a guarda- 
marinha. De 1841 a 
1845 fez parte da es- 
tação naval da Afri- 
ca Occidental, cujos 
serviços no impedi- 
mento do trafico da 
escravatura são bas- 
tante conhecidos; de 
1846 a 1848, como of- 
ficial do brigue Dou- 
ro, concorreu muito 
com os seus serviços 
valiosos nas luctas que n'essa epoca agitavam 
o paiz. O sr. Cactano V' Albuquerque foi com- 
mandante da corveta Duque da Terecira, do 
vapor Mindello, da canhonheira Maria Anna, 
e das escunas Cabo Verde e Duque da Ter- 
ecira. Foi encarregado em diversas epocas de 
ir a Inglaterra tratar da aequisição de navios € 
salva-vidas, para à construcção de vapores, mon- 
tagem de machinas e outros serviços importantes 
da marinha portugueza. Em 1869 tomou posse do 
governo do archipelago de Cabo Verde, e, du- 
rante 7 annos que se demorou, reformou os diver- 
sos ramos de serviço publico, que encontrou mum 
estado bem pouco lisongeiro; devido á sua ini- 
ciativa e elevada capaeidade, deu um prodigioso 
impulso ás obras publieas, á instrucção, ao com- 
mercio e á agricultura. Em Angola não poude 
realisar eguaes melhoramentos como desejava, 
porque sómente esteve dois annos n'aquelle go- 
verno; ainda assim a sua passagem ficou bem 
assigualada pela energia do seu caracter e foi 
de vontade pouco vulgares. Em 1578 foi nomeado 
governador da India ; partiu então para Góa onde 
tambem se fez notar pelo grande impulso que 
deu ás obras publicas e aq aformoseamento d'a- 
quella cidade, bem como cuidou da sua hygiene, 
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tornando-a wna das cidades mais sadias das nos- 
sas possessões. Regressando ao reino, acceitou o 
cargo de governador eivil de Lisboa, em que se 
manteve sempre à altura da sua reputação, e fa- 
zendo respeitar a lei, sem deixar de conciliar os 
iuteresses dos seus administrados com os da eausa 
publica. Caetano Albuquerque foi director geral 
do ministerio da marinha. Com a extineção da 
direeção da marinha, em 1892, creou-se o con- 
selho do almirantado, e Caetauo Albuquerque 
teve a nomeação de presidente do supremo con- 
selho da justiça militar, cargo que deixou, por ter 
attiugido o limite da edade, em 5 de abril de 
1894, data em que foi reformado em ajudante de 
campo honorario de S. M. El-Rei. 

Albuquerque (Caetano de Andrade). Doutor 
formado em direito, na Universidade de Coimbra. 
Nat. da ilha de S. Miguel. Foi collaborador de 
alguns jornaes insulanos. Esereveu: Joras de 
Estudo, Coimbra, 1869. 

Albuquerque (Custodio José de). Eseriptor 
portuguez, do seculo xviii. Escreveu: O cocheiro 
austruido, ou breve instrucção ans cocheiros, boliei- 
ros e mais criados sobre o modo de se comportar 
(sic) tanto no que respeita ao ensino dos animacs, 
como na attenção devida a seus amos, Lisboa, 
1792. 

Albuquerque (Diogo Rangel de Macedo e). Fi- 
dalgo da Casa Real, conmendador da Ordem de 
Christo, provedor e guarda-mór da Sande, no 
porto de Belem, socio da Academia dos Applica- 
dos, ete. N. em Lisboa, em 1671, f. em em 1754. 
Escreveu: Elogio historico e panegyrico do muito 
alto e muito poderoso rei 1). João V. Lisboa, 1751; 
Flogio do Rev me P. Frei Verissimo de Lima. Pro- 
vincial da Ordem dos Prégadores, Lisboa, 174: 
Elogio congratulatorio ao Revmº P. D. Raphael 
Blntean, etc. Vem no tomo n das Prosas portu- 
guezas, do mesmo P., a pag. 246; Oração funebre 
à memoria do P. D. Raphael Bluteau, ete. Samu 
no Obsequio funebre à memoria do dito padre. pag. 
155; Carta ao P. Fr. Simão Antonio de Santa Ca- 
tharina, cte. Vem na Relação metrica das festas 
a S. João da Cruz, do dito Fr. Simão; Oração 
com que se deu fim ao obsequio funebre com que a 
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| coutencioso os direitos do infante à successão da 


Casa do Infantado no grão-priorado de Castella e 
Leão, contra o competidor o infante D. Carlos, 
que estava de posse da mesma casa. Diogo Tovar 
d'Albuquerque venceu a questão, ficon em Ma- 
drid, sendo nomcado conselheiro e addido á lega- 
ção portugueza. Em 11 de novembro de 1823 teve 
a nomeação de conselheiro de fazenda, e então 
regressou ao reino. Depois exerceu suecessiva- 
mente os seguintes cargos; membro do Supremo 
Conselho de Justica militar, procurador fiscal 
das Mercês, vogal da Junta de Confirmações ge- 
raes e da revisão do Codigo penal militar, além 
d'outras commissões de que foi eventualmente 
eucarregado. Em 1834, retirou-se da vida publica, 
por pertencer ao partido legitimista, recolhen- 
do-se á quinta da Boa Vista, onde falleceu. Es- 
creveu: Memoria sobre o plano da colleeção des 
Tractados politicos de Portugal desde o principio 
da monarchia, dividida em tres partes: 12 Qual 
a materia que deve servir de assumpto á coliceção 
dos Tractados, e o methodo de a arranjar e ad- 
dicionar; 2º Utilidades que d'esta collecção se se- 
guem; 3.º Quaes os trabalhos que se devem empre- 
gar para se obter o complemento da referida collec- 
ção. Foi escripta em 1801, e inserta pelo auctor 
nos Anndes das Sciencias, das Artes e das Letras, 
tomo av, Paris, 1819. Ficaram muitos ineditos, 
entre os quaes se conta una Memoria sobre o 
commereio da India, que em 1812 enviou ao conde 
das Galveias, então ministro no Rio de Janeiro; 
O Indice chronologico e alphabetico remissivo de 
todas as disposições e providencias Legislativas ex- 





| pedidas para a governação dos Estados da India, 


pela córte de Lisboa, e depois pela do Rio de Ja- 


| neiro, desde o princípio da conquista até ao anno 


Academia dos Escolhidos da Côrte mostrou o seu | 


sentimento na morte do ex™ Conde da Ericei- 
ra, Coimbra, 1744. Deixou muitas obras manus- 
criptas, que se mencionam na Bibliotheca Lusi- 
tana, de Barbosa Maehado P 

Albuquerque (Diogo Vieira Tovar de). Grande 
jurisconsulto; n. em Molelos, freg. de S. Pedro, 
cm 1775, f. na quinta da Boa Vista, proximo de 
Coimbra, a 2 de janeiro de 1846. Era filho de Je- 
ronymo Vieira da Silva Tovar e de sua mulher, 
D. Maria Josepha da Silva Albuquerque; douto- 
rou-se cm leis na Universidade de Coimbra, em 
15 de setembro de 1797; em 1805, foi nomeado 
oppositor is cadeiras da mesma Universidade, e 
pouco depois, desembargador para a Relação de 
Gôa, logar de que tomou posse a 18 d'outubro de 
IOT. Até 1815, serviu na India, exercendo os 
cargos de procurador da eorôa e fazenda, e seere- 
tario geral do Estado. Voltou a Portugal, em 
» e tomou assento na Casa da Supplicação, 
o desembargador; não tardou, porém, que 
e mandado a Madrid em conunissão, por carta 
régia e poderes especiacs d'el-rei D. João VI, de 
8 de abril de 1818, como tntor de seu neto, o in- 
fante D. Sebastião, para fazer valer em juizo 
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de 1815. Este indice foi eseripto, quando esteve 
na India, não o podendo coneluir, por ter regres- 
sado a Portugal, assim como tamben falta no seu 
trabalho a noticia das providencias tomadas nos 
primeiros 24 anuos da conquista, porque os docu- 
mentos relativos a esse periodo, tinham sido mau- 
dados para Lisboa no tempo d'el-rei I). José. Diz 
Innocencio, que este Indice deve existir no mi- 
nisterio da Marinha, por ter sido remettido ofli- 
eialmente para Lisboa em cadernos manuseriptos. 

Albuquerque (Duarte Pacheco de). Dontor em 
theologia, provisor e vigario geral do bispado de 
Vizeu. N. na quinta dos Esporões, na diocese de 
Vizeu, em 1606; era filho segundo de Alvaro Pa- 
checo d'Albuquerque e de D. Joanna de Sequeira. 
Formou-se em Coimbra, em direito eanonico; f. 
cm 1609. Escreveu: Peculio de Direito, por or- 
dem alphabetica, e um Epitome das obras de 
Febo, Cabedo, Reinoso, e outros juriscousultos 
portuguezes. 

Albuquerque (D. Fernando Afonso). Filho 
illegitimo de D. João Affonso, senhor de Albu- 
querque, Medelim e outras terras. Era neto de 
D. Affonso Sanches, filho natural de D. Diniz. D. 
Fernando Affonso d'Albuguerque foi alferes-mór 
do reino, por nomeação de D. Pedro I, ainda antes 
de subir ao throno, em 1344, e senhor de Villa 
Nova do Anços, das vendas d'Aveiro, alcaide-mor 
da Guarda e dos Oitavos e dos Reguengos de 
Guimarães, da Tamageira, tudo por mercê d'-el- 
rei D. Fernando, que em 1377 lhe deu tambem 
de emprestimo as terras de Lordelo c de Bou- 
ças no almoxarifado do Porto, e depois de varias 
outras que lhe havia dado, lhe concedeu ultima- 
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mente a wercè de juro e herdade para sempre de 
todos os beus e terras de João Lourenço da Cu 
ula, quando este fidalgo, marido de D. Leonor Tel- 


les, passou para Castella. D. Fernando Affonso | 


Albuquerque foi tanbem mestre da Ordem de 5. 
Thiago e embaixador de D. João I em Inglaterra. 

Albuquerque (Fernando Luiz Mousinho de). 
Official do exercito, deputado ás côrtes; n. no 
Fundão, a 19 de julho de 1817. Era filho de Luiz 
da Silva Mousinho da Silva Albuquerque, minis- 
tro e secretario de estado honorario. Frequentou 
com distineção a Universidade de Coimbra alguns 
anuos do curso mathematico, e tambem o 1.º e 2.º 
annos da Escola do Exereito. Em 1868 era eapi- 
tão de infantaria com exereicio de conduetor de 
1,2 elasse no corpo de engenheiros civis. Foi 
eleito deputado, pela 1.º vez pelo circulo de Lei- 
ria. Escreveu: O Preso de Chillon, traduzido de 
lord Byron em versos portuguezes. Lishoa. 1833; 
Reullura, poema. Coimbra, 1540; Instrucções pra- 
ticas sobre as machinas de vapor. Lisboa, 1843. 
Publicou varias poesias e artigos diversos na 
Chronica Litteraria da Nova Acad. Dram. de 
Coimbra, e n'outros jornaes litterarios e politi- 
cos: Revolução de Setembro, e O Leiriense, de que 
foi um dos fundadores. 

Albuquerque (Fernão de). Governador da In- 
dia, onde nasceu, e fez toda a sua carreira. Foi 
capitão de Malaca, em 1578 passou a governar 
Colombo na ilha de Ceylão, tomando depois posse 
do governo de Damião, passando mais tarde para 
Gôa. N'esta oceasião falleeeu o vice-rei, que era 
o conde de Redondo, e Fernão d'Albuquerque 
recebeu nomeação para o substituir; era já de 
muita edade; tomou posse do poder a 11 de no- 
vembro de 1619, não havendo nada de notavel 
na sua administração. A 19 de dezembro de 
1622 foi substituido pelo conde da Vidigueira, 
fallecendo a 29 de janeiro de 1623. 

Albuquerque (Francisco de). Capitão d'uma 
das tres esquadras que partiram para India, no 
amo de 1503. As outras duas eram commanda- 
das por Affonso d'Albuquerque, de quem era 
primo, e Antonio de Saldanha. A esquadra de 
Francisco d'Albuquerque foi a primeira a chegar 
à India; compunha-se de tres naus, mas durante 
o caminho, uma dessas naus, a que era comman- 
dada por Pero Vaz da Veiga, perdeu-se, e Fran- 
cisco "Albuquerque chegou à ilha Angediva 
só com dois navios. Soube que o rei de Cochim 
estava gravemente embaraçado, luctaudo com 
poucas forças contra os exereitos do Samorim de 
Caleeut, e correu em seu auxilio, conseguindo 
com a sua gente, reanimar as forças e os animos, 
expulsar os inimigos, depois d'alguns combates 
vm que morreram dois chefes e muitos guardas 
do Samorim de Calecut. Affouso d'Albuquerque 
chegara tambem a Cochim, e fôra apresentado 
ao rei, que o recebeu amigavelmente, mostran- 
do-se muito reconhecido pelo soceorro que rece- 
bera. Tratou-se então de se construir wma for- 
taleza, formaudo uma eidadella portugueza, onde 
se pudesse pôr guarnição que a defendesse. O 
rei mostrou certa repugnancia, ao principio, mas 
depois cedeu, e a construeção da fortaleza co- 
meçou, enearregando-se Affonso d' Albuquerque 
d'una parte das obras e Francisco d'Albuquer- 

ne d'outra. Certas cireumstancias despertaram 
BI icllisencias entre os dois primos (V. Afonso 
Albuquerque), mas afinal a fortaleza concluiu-se. 
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Afonso VAlbuquerque partiu para Coulão, é 
Francisco para Cananor, deixando entregue a 
guarda da fortaleza a Duarte Pacheco. Affonso 
voltou a Cochim, e, não encontrando o primo, par- 
tiu para Lisboa. Francisco foi mais infeliz, por- 
que sahindo de Cananor tambem com destino a 
Portugal, foi assaltado por uma tempestade, e 
nunea mais houve noticias a seu respeito. Das 
tres naus, que compunham a esquadra, neubuma 
d'ellas voltou a Lisboa; a commandada por Pero 
Vaz da Veiga perdeu-se à ida, e as outras duas 
uo regresso. 

Albuquerque (Francisco Maximiano Alves de 
Mello e). Fidalgo portuguez do principio do sc- 
culo xix. 

Albuquerque (Ienrique Zeferino de). Nat. de 
Lisboa, onde nasceu a 12 de fevereiro de 1842, 
filho de Zeferino Ignacio Matheus, livreiro muito 
conhecido e acreditado, estabelecido westa ci- 
dade, primeiro ua rua PEl-rei, depois na rua da 
Princeza, e fallecido a 2t de março de 1880. Hen- 
rique Zeferiuo continuou com o estabelecimento, 
por morte de seu pac, e apesar dos cuidados que 
lhe dedicava, entregava-se a estudos litterarios 
e industriacs, e, procurando amplial-os, realisou 
uma viagem demorada e instruetiva a Franca. 
Animado pelos resultados que obtivera e pelo de- 
sejo de ser util ao seu paiz, resolveu dar grande 
desenvolvimento ao commercio a que se dedi- 
cára; começou pela fundação d'alguns jornaes, « 
por editar obras de valor. Publicou em 1873 Kl 
telegrafo europeu, folha quinzenal, destinada às 
republicas do Rio da Prata e do Pacifico. Era 
eseripta em hespanhol; sahiram 37 numeros; 
em 1881, Ribaltas e gambiarras, revista semanal, 
de que se publicaram 75 numeros, sendo os ul- 
timos sete ilustrados com os retratos de varios 
artistas. Collaboraram n'esta revista Camillo Cas- 
tello Branco, Julio Cesar Machado, Guilherme 
d'Azevedo, e D. Guiomar Torrezão. A obra que 
lhe mereceu todos os seus cuidados, empregando 
para a realisar todos os meios de que podia dis- 
pôr, foi a edição do Diccionario universal portu- 
guez ilustrado, que fundou em 1879, segundo o 
plano do Diccionario de Larousse. E" na verdade 
uma obra colossal, dirigida ao principio por Fran- 
ciseo d'Almeida e depois por Fernandes Costa. 
Para a grande empreza a que se propôz, Ienri- 
que Zeferino fundou em novembro de 1581 una 
vasta oflicina typographiea, e, querendo depois 
dar maior publicidade á sua importante edição, 
resolveu ir pessoalmente ao Brazil contratar a 
venda e angariar assignaturas. Infelizmente, po- 
rém, o diecionario não poude eoncluir-se, ficando- 
publicados apenas 4 grossos volumes; 2 de que 
se compõe a lettra A, um da letra B, e ontro da 
letra M. O seu editor e proprietario viu-se obri- 
gado a suspender a publicação, depois de luctar 
com as maiores contrariedades. 

Albuquerque (Ignacio Baptista Cortella Sou- 
sa e). Fidalgo portuguez do seculo x1x, nat. de 
Macau. 

Albuquerque (D. Isabel de). Irmã do grande 
Afonso d'Albuquerque, a quem elle confiou a in- 
faneia de seu filho. Foi dama da rainha D. Isa- 
bel, 1.º mulher d'el-rei D. Manuel; casou com o 
alcaide-mór de Leiria, Fernão de Sousa, D'este 
consorcio nasceu (Catharina de Sousa e Albu- 
querque, que foi 1.º mulher de Duarte Galvão, 
elronista-mór do reino. 
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Albuquerque (1). Isabel de). Mulher de Duarte 
Pacheco Pereira, capitão na India, nos princi- 
pios do seculo xvi, 

Albuquerque (Jeronymo de Cavalcanti). Go- 
vernador da provincia do Cabo Verde, em parte 
dos aunos de 1639 e 1640. 

Albuquerque (D. João Afonso da Costa de 
Sousa de Macedo Albuquerque, 4.º visconde, 2.º 
conde de Mesqnitella e 1.º duque de). Fidalgo, des- 
cendente de illustres familias portuguezas. N. 
em Lisboa, a 11 de fevereiro de 1815; era filho 


de D. Luiz da Costa de Sousa de Macedo e Al- | 


buquerque, 3.º vis- 


de Mesquitela, e de 
sua esposa, a con- 
dessa I). Maria Igna- 
cia de Saldanha Oli- 
veira e Daun, filha 
do conde de Rio 
Maior, e neta, por 
parte de sua mãe, 
do grande estadista 
marqnez de Pombal. 
Entrou no Collegio 
dos Nobres, onde 
cursou os estudos su- 
periores. Terminan- 
do os estudos, par- 
tiu em viagem de 
instrueção pelas 
principaes cidades 
da Europa. El-rei, 
impressionado pelas preciosas manifestações de 
intelligencia e distineção que tanto se nota- 
vam uo lanreado estudante, c desejando ser 
agradavel ao p 
tulo de conde o joven fidalgo, fazendo-lhe egnal- 
mente mercê das honras de ofticial-mór da Casa 
Real, para servir no impedimento de seu pac, e 
da commenda de N. S. da Conceição. Com 
estes titulos que traduziam a consideração que 
desfructava no seu paiz, se apresentou o joven 
fidalgo nas côrtes de Hespanha, Paris e Londres. 
Adumittido á intimidade dos homens mais nota- 
veis d'essa época, tanto na politica como nas le- 
tras e sciencias, o conde Mesqnitella soube con- 
firmar perfeitamente no estrangeiro o alto con- 
ceito, que os seus meritos pessoaes lhe haviam 
alcançado. Estava em Paris quando falleccu seu 
pac, é, apenas recebeu essa triste noticia, regres- 
sou ao reino. El-rei conferiu-lhe então a com- 
menda de Christo e investiu-o na posse dos car- 
gos de 12.º armador-inór e 12.º armeiro-mór do 
reino, que por suc o lhe pertenciam, toman- 
do tambem por su ão assento na camara dos 
pares, dignidade a que seu pae fôra clevado em 
1826. Itontado com a particular estima de D. Pe- 





Duque d'Albuquerque 

















conde e 1.º conde | 





c e filho, agraciou com o ti-| 


dro V, foi por elle convidado mais d'uma vez a | 


acceitar a nomeação de seu camarista e veador 
da rainha 1). Estephania, convites a que sempre 
soube esquivar-se com os pretextos mais delica- 
dos. Tanto na occasio da chegada a Lisboa da 
ramba I). Estephania como da rainha, a senhora. 
D. Maria Pia, o conde de Mesquitella foi o pri- 
meiro fidalgo portuguez incumbido de receber ao 
desembarque no Terreivo do Paço as angustas 
damas, D. Luiz concedeu-lhe, n'essa occasião, 
a grá-cruz da ordem militar de N. 5. da Con- 
ceição, ¢ mais tarde confion-lhe o commando da 
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guarda real dos archeiros por impedimento do 
duque de Patmella. Em 15%0, ua revolta de 19 
de maio, promovida pelo duque de Saldanha, e 
que este distincto militar constituiu ministerio, 
o conde de Mesquitella foi convidado para se 
cucarregar da pasta dos estrangeiros, sendo-lhe 
tamben offerecido o titulo de duque d'Albuquer- 
que e a grã-cruz da ordem de Christo; o conde 
rejeitou todas essas lionras. A situação ponco 
constitucional creada pelo duque de Saldanha, 
messa época, levantava escrupulos na conscien- 
cia do fidalgo inteiramente extranho ás luctas © 
paixões da politica. Só mais tarde, em 19 de 
maio de 1856, é que acceitou o titulo de duque 
dAlbuguerque em sua vida com quo foi agra- 
ciado por el-rei D. Luiz. Em 24 de setembro de 
1590 fallecen no seu bem conhecido solar do Paço 
Novo, em Lisboa, onde tambem fullecera em no- 
vembro de 1862 o seu extincto ascendente, An- 
tonio de Sousa de Macedo, ministro de D. Af- 
fonso VI, e embaixador em Inglaterra, onde as- 
sistiu 4 morte de Carlos I, de quem foi leal amigo. 
O duque Albuquerque era muito esmoler ; os 
pes que habitavam nas dependencias do pa- 
acio, e cm outras propriedades que llie perten- 
ciam, não pagavam renda porque o hencmerito 
fidalgo, além de muitas esmolas que fazia, cedia- 
lh'as gratuitamente. Como era cehibatario con- 
siderava os pobres a sna familia adoptiva. Além 
das honras já mencionadas, o duque d'Albuquer- 
que tinha tambem a grã-evuz da ordem de Car- 
los HHI; era par de Inglaterra, barão de Murlin- 
gar na Escocia, e senhor da ilha Grande de 
Joannes; exerceu por algum tempo o cargo de 
secretario da legacão portugueza em Paris, © 
foi alferes da cavallaria nacional de Lisboa. 

Albuquerque (João Afonso de). Filho de 
D. Affonso Sanches, bastardo d'el-rei 1). Diniz. 
Foi senhor em Castella, e o primeiro que uson 
do appillido de Albuquerque. Mandou edificar a 
torre da Codiccira, e nella poz as armas adopta- 
das por esta familia—as quinas de Portngal e 
flôr de liz, porque a mulher com quem casara, 
descendia da familia real de França. 

Albuquerque (1). João Affonso de). Era de 
origem castelhana, mas foi o primeiro hispo de 
Gôa, nomeado por D. João Il, em 11 d'abril de 
1537. Pertencia 4 provincial da Piedade, da or- 
dem franciscana. Partiu para o Oriente na ar- 
mada do vice-rei D. Garcia de Noronha. Che- 
gando a Gôa arvorou, com todo o cerimonial, em 
sé, a cgreja de Santa Catharina. Falleceu a 28 
de fevereiro de 1555. 

Albuquerque (João de). Padre da Companhia 
de Jesus, cujo habito tomou em 1620, N. em El- 
mulfe, em 1606. Professon humanidades, primeiro 
nas aulas da Companhia e depois vein explicar 
Tacito nas conferencias da Academia dos Gene- 
rosos. O conde de Penaguião, que muito o con- 
siderava, convidou-o para familiar de sna o: 
logar que acceitou. Falleceu no anno de 16 
em casa do referido fidalgo. Escreveu algum 
obras em latim, que são muito apreciadas pelos 
entendedores. 

Albuquerque (João Mousinho de). Fidalgo e 
escriptor portuguez:; n. em Lisboa, a 21 de feve- 
reiro de 1997, f. em Portalegre, a 8 de agosto de 
1581. Era filho tereciro do desembargador do 
Paço, João Pedro Mousinho d'Albnquerque; foi 
licenceado na faculdade de leis, ua Universidade 
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de Coimbra, administrador da Casa de Bragau- 
ça, provedor da Casa da Mocda, administrador 
da alfandega das Sete Casas. Esereveu: Nc- 
flexões sobre a agricultura patria, com refe- 
rencia «o decreto do Instituto Agricola, offere- 
cidos aos lavradores portuguezes pelo seu col- 
leya, cte. Leiria, 1554. A Associação Typogra- 
phica Leiriense mandou imprimir esta obra, 
precedida d'uma advertencia em que clogia 
muito o antor. Escreveu mais: Juizo critico 
sobre os actos do administração findu com a 
morte de Sua Magestade a Senhora D, Maria 11 
que Deus haja. Lisboa, 185t Referindo-se a esta 
memoria, e como em continuação, publicou João 








Mousinho d'Albuquerque em 1858, no jornal O ' 


Futuro, uma serie de artigos sobre a Revisão da 
Carta Constitucional, e apreciação de seus defeitos; 
Às minhas resistencias às ordens superiores, em 
quanto servi o cargo de Provedor da Casa du 
Moeda, que S. M. I.o Regente me havia confiado, 
sem pedir-lh'o, ete. oferecido ao juizo imparcial da 
apinião publica, Lisboa, 1835; Relatorio feito á 
ussembléu geral da sociedade das escolas da pri- 
meira infancia, na sessão de 12 de julho de 1835, 
boa, 1535; Memoria sobre a moeda portugueza 
e sua origem, seus usos e abusos; oferecida às classes 
menos versadas na sciencia do crédito, Elvas, 1862; 
O deficit, suus origens e indicações para attenual-o. 
Offerecidas ua governo e corpa legislativo, Lisboa, 
1567. No Jornal da Sociedade Agricola do Porto, 
aunos de 1556 a 1858 publicou uma serie de ar- 
tigos ácerea da agrienltura; 1.º Memoria deseri- 
ptiva de um lagar de azeite de novo invento; 2.º 
Roteamentos; 3.º Muttas, selvas e vergeis; 4º Ce- 
reacs, e mais culturas alimenticias; 5.º Gados e 
pastos; 6.º Vinhas c olivaes; 7.º Moutados; 8.º ta- 
pumes, abrigos, aterros e vallagens; 9º Considera- 
ções sobre a fertilidade ou csteritidade das terras; 
e meios praticos de aproveital-as ou melhoral-as ; 
10° Enzoframento das vinhas; 11.º Architectura 
moral; 12° Considerações sobre os inconvenientes 
que devem resultar do estabelecimento do deposito 
para reexportação dos generos eereaes no porto de 
Lisboa; 13.º Lavras. 

Albuquerque (Joaquim Mousinho de). Heroe 
portuguez, e militar destemido, contemporaneo. 
N. em 10 de novembro de 1855. Era filho de 
José Diogo Masearenhas Mousinho d'Albuqner- 
que, director dos telegraphos e pharoces do reino, 
e neto de Luiz da Silva Mousinho d'Albuquerque, 
que tanto se distinguiu nas luetas civis de 1528 
a 1546, succumbindo n'este anno, a 23 de dezem- 
bro, na batalha de Torres Vedras. Joaquim Mou- 
sinho "Albuquerque assentou praça aos 16 annos 
de edade, em cavallaria 1, no dia 23 de novembro 
de 15371; cursou a Escola Polytechica, depois a 
Escola do Exercito, seguindo o curso de cavalla- 
ria, sendo promovido a alferes em 27 de dezem- 
bro de 1876. Serviu nos regimentos de cavallaria 
2 e 4, teve o posto de tenente em 31 de outubro 
de 1588t e o de capitão em 12 de setembro de 
» Depois de concluir o curso da arma de ca- 
vallaria, matriculou-se na Universidade de Coim- 
bra, na faculdade de mathematica, que frequen- 
tou até ao 3.º anno. Em 1895 foi nomeado para 
commandar a força de cavallaria que partiu na 
expedição de Moçambiqne, para obrigar a entrar 
na obediencia os regulos das regiões do sul V'A- 
frica, entre os quaes figurava o feroz e temido 
Gungunhana. Seguiram-se as gloriosas façanhas 
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nossits tropas, e Mousinho "Albuquerque, 
sempre no seu posto, com o sanguc frio dos va- 
lentes militares, acompanhou os acoutecinentos, 
prestando o seu valioso concurso em todas as 
acções. Estava, porém, reservado ao valente mi- 
litar um acto de grande heroismo, que o tornaria 
bem conhecido e respeitado, Era o fecho da cam- 
panha, a prisão do Gungunhana. Chicomo era o 
ponto determinado para centro das operações da 
columna do norte. Logo que as tropas alli chega- 
ram, tratou-se de reconhecer bem o local para 
defeza d'algum ataque do inimigo, que não estava 
longe. O Gungunhana, regulo de (taza, mandon 
então uns embaixadores, propondo restabelecer 
a paz, pagando as indemnisações de guerra e en- 
tregando os regulos 
Mahazul, trazendo 
tambem muitos pre- 
seutes de marfim, di- 
nheiro, ete. que não 
fôram acecites. Es- 
tes protestos d'ami- 
sade dissimulavam 
as mis intenções do 
Gungunhana. O pla- 
no era ganhar tempo, 
para concentrar as 
for O regulo fal- 
tou á sua palavra, 
mandou-se-lhe um xl- 
timatuna para qne no 
praso de 5 dias pa- 
gasse as indemnisa- 
ções de guerra e en- 4 
tregasse os regulos. Passados os 5 dias, nova 
embaixada veiu a (Chicomo, pedindo proroga- 
ção do praso. Ainda se sustaram as hostili- 
dades. Ainda houve pedido de nova prorogação, 
que egualmente se não cumpriu, até que afinal 
se resolveu a declarar a guerra. Em meados de 
setembro de 1895 começaram então as sortidas 
pelos dominios de Gaza para abrir caminho até 
Mangnanhana, onde o regulo habitava com as 
suas 50 mulheres. Em todas estas sortidas houve 
lueta com os vatuas. Emqnanto no Chicomo sc 
iniciavam estes combates, o commissario régio, 
o conselheiro Antonio Ennes, não perdia tempo, 
ora em Lourenço Marques, ora em Inhambane, 
dirigindo e regulando todos os movimentos da 
campanha. A situação aggravava-se. Veiu então a 
Chicomo o commandante militar de Inhambane 
oftcrecer-se para tomar parte na guerra, com al- 
guus milhares de sypaes para auxilio das forças 
da metropole. Este auxilio valeu de muito, por- 
que os vatuas tambem recebiam reforço da parte 
dos macuacas. Prepararam-se as Portas para ata- 
car Manjacaze. Na segunda feira 4 de novembro, 
logo muito cedo, depois da revista feita ás tropas, 
todos marcharam atravez da floresta, indo na 
vanguarda, explorando o caminho, a cavallaria 
com os sypaes 4 frente. Mousinho, com duas orde- 
uanças, internava-se na floresta, não lhe esea- 
pando o mais pequeno rasto do inimigo. Dep: 
de muito cansaço, d'um calor asphyxiante e pes- 
simo caminho tiveram de parar em frente d'un 
mattagal tão expesso que era impossivel desbra- 
rar, pelo desanimo e falto de forças em que to- 
dos estavam. Er il que o inhnigo armasse alh 
alguma emboscada. Fez-se um reconhecimento 
em que riu, estarem ainda distante de Manja- 


137 











Mamatibejana, Zixaxa € o 















Joaquin Mousinho d' Albuquerque 























AER 


caze duas horas de marcha, sendo preciso atra- 
vessar a vau o rio Manguanhana, que ficava para 
além da matta que se via na frente. O coronel 
resolveu que a columna ficasse na langua de 
Coolella, junto da lagõa do mesmo nome. Appa- 
receram então as forças inimigas, e travou-se 
forte combate, fugindo os vatnas, que perderam 
muita gente. Entre os nossos houve 5 mortos e 
alguns feridos. Era preciso ir buscar munições a 
Chicomo, donde deviam voltar no dia 9. Em 11 
marchon-se sobre Manjacaze; os vatnas deviam 
estar alli concentrados em grande força. Che- 
gou-se finalmente à langua de Manguanhana, 
onde ia decidir-se a sorte das nossas armas. As 
granadas derrubavam as arvores do bosque que 
cercava a povoação. O inimigo não avançava, e 
os tiros das suas espingardas não alcançavam a 
distancia. A valentia dos vatuas era impotente 
contra as nossas armas, ¢ as grandes mangas de 
pretos prineipiavam a abandonar o campo. A 
pouca resistencia do inimigo causou surpreza, 
porque tudo fazia acreditar que o ataque de 
Manjacaze seria lucta de vida e de morte. Era 
preciso, portanto, entrar na povoação, e atacar 
alli os vatuas; entrou-se e não se viu nin- 
guem. O Gungunhana e o seu exereito haviam 
fugido. A povoação de Manja 
diada. O Gungunhana refugiara-se em Chai- 
mite, uma especie de logar santo, escolhido 
para diversas ecrimonias com o fim de ar- 
ranjar feitiço, que impedisse de ser desco- 
berto. Tinha uma unica centrada de 40 cent. de 
largura. Foram ao todo 53 militares, que mais 
tarde, sob o commando de Mousinho de Albuquer- 
que, conseguiram capturar o eelebre Gungunhana. 
A 6 de janeiro de 1396 lavrou-se o auto da en- 
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tadas, Mousinho V Albuquerque era commouda- 
dor e oflicial das ordens da Torre e Espada e 
de Aviz, por serviços distinctos, cavaleiro «de 
S. Jorge, de Inglaterra; tinha as comendas da 
Aguia Vermelha d'Allemanha, de S. Maurício e 
S. Lazaro d'Italia, da Legião de Honra, de Leo- 
poldo III, da Belgica, e Carlos II de Hespanha. 

Albuquerque (Joel Joaquim Collaço de). Fi- 
dalgo portnguez do seculo xix, nat. de Salsete, 
no estado da Índia. s 

Albuquerque (Jorge de). Fidalgo portugucz, 
capitão do Mar das Índias. Foi governador de 
Cochim e de Malaca, sabendo graugear muitas 
sympathias. Partiu de Lisboa em 1512, comman- 
dando a nau Nazareth na armada de Jorge de 
Mello. Voltou depois ao reino, e em 1519, sendo 
novamente nomeado governador de Malaca, par- 
tin para o Oriente. Demoron-se na costa d'Africa 
Oriental a invernar, e alli exerceu o commando 
da armada, indo depois ter ao Mar Roxo com o 





ze foi incen-| 


trega dos prisioneiros, o regulo e sua familia, no | 


palacio do governo de Lourenço Marques. Ter- 
minada a campanha, Mousinho Albuqu 
foi nomeado commissario régio de Moçambique. 
N'esta oecasião foi a Pretoria, sendo alli recebido 
com todas as honras por Kruger, que lhe pediu 
para ser seu hospede durante o tempo que se 
demorasse. Verladeiro patriota, Mousinho não 
podia soffrer que ficasse impune qualquer rebel- 
dia contra o prestigio portuguez, e d'ahi resultou 
a guerra aos namarraes; houve 4 combates, Mo- 
guenga, Maguema, Ibrahimo e Muento-Muno. As 
nossas forças, sempre commandadas por Mousinho 
Albuquerque, aleançaran uma assignalada yi- 
ctoria sobre as forças do Maguiguana, avaliadas 
em 5 mil homens, no campo de Macontene. Re- 
gressou a Lisboa em 15 de dezembro de 1597, 
oqule teve nma recepção extraordinaria, trazendo 
comsigo os prisioneiros de Chaimite. Na sala 
Portugal da Sociedade de Geographia fôram-lhe 
entregues, em sessão solemne,as medalhas de ouro 
de valor militar e de servicos relevantes no Ul- 
tramar. Discursando nessa oceasião el-rei 1). Car- 
los e o sr. conselheiro Dias Costa. Mousinho ti- 
nha casado em 1379 com sua prima, a sr.* D. Maria 
José Monsinho d'Albuguevque, filha do doutor 
Joito de Mascarenhas Gaivão. Foi promovido a 
major em 28 de dezembro de 1895. Ultimamente 
era aio de snas altezas reaes, e acompanhara o 
principe D. Luiz Filippe n'uma digressão às 
provincias do norte do paiz. Snicidou-se em 8 de 
aneivo de 1902, indo n'mn trem em caminho de 





























1 
Bemfiea. A sua morte causon geral sensação e o 
funeral foi imponente. Além das honrarias já ci- 
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governador da India, Diogo Lopes de Sequeira. 
Finalmente partiu para Malaca em 1521. Susten- 
tou continuadas guerras com o sultão de Bintan, 
sendo por vezes vencido, mas em 1524 alcançou 
uma victoria naval importantissima sobre a €s- 
quadra de Bintan, que desanimou completamente 
o sultão. Foi Jorge d'Albugquerque quem tomon 
a inieiativa da posse das ilhas Molucas. No priu- 
eipio de 1525 terminou o tempo do sen governo, 
e regressou ao reino, onde passou sovegadamentv 
o resto da vida. 

Albuquerque (1). Jorge Manuel de). Um dos 
fidalgos portuguezes que seguiram o partido de 
Castella contra a patria, durante o dominio hes- 
panhol. Estava em Madrid quando se den em Lis- 
boa a revolução do dia 1.º de dezembro de 1640, 
que tornon independente o reino de Portugal; 
não quiz reconhecer essa independencia, e esse 
facto valeu-lhe o titulo de conde de Lavradio 
com que o rci de Ilespanha o agraciou, titulo que 
unnea foi reconhecido em Portugal. 

Albuquerque (José Francisco de Paula Cu- 
valcanti de). Governador e capitão gencral de 
Moçambique, para que foi nomeado a 26 de ju- 

lho de 1316. Tomou posse a 2 de fevereiro de 
1817 e falleceu a 12 de novembro de 1818. Ante- 
riormente tinha sido promovido a capitão de 
mar e guerra e despachado para a capitania do 
Rio Grande a 2 de dezembro de 1805. Por sua 
morte organisou-se em Mocambique o seguinte 
governo provisorio: fr. José Nicolau Jesus Ma 
ria Pegado, brigadeiro graduado Francisco Car- 
los da Costa Lacé e juiz de fóra Amaro Gucdes 
da Silva e Sousa. 

Albuquerque (José Maria da Silva e). Nat. de 
Lisboa, onde nasceu 24 de dezembro de 1529, 
e f. a 16 d'abril de 1879; era filho de José Maria 
Rodrigues e Albuquerque e de Anna Joaquina 
dos Reis, Começou o tirocinio de typographo na 
oflicina do Gratis, de que era proprietario Ma- 
muel Antonio Ferreira Portugal; Aro esteve 
muitos annos na de Manuel de Jesus Coelho, 
onde se imprimiram O Patriota, O Portuguez, ¢ 
outros jornaes, passando depois, em 5 de julho de 
1867 para o quadro da Imprensa Nacional, Foi 
vevisor do Diario de Noticias, onde tambem col- 
laborou. 'Tornon-se muito notavel pelo seu amor 
às classes laboriosas e principios associativos. 
O Gremio Popular, instituido em 1557, deve a 

| existencia, em grande parte, á sua iniciativa; 
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outras associações populares e imoute-pios lhe 
deveram os maiores cuidados, achando-o sempre 
prompto a auxilial-os quanto podia, com todo o 
fervor e abnegação: a Typographica Lishonense, 
de que foi presidente, a Pheuir, a Fraternal Lis- 
bonense, à de Auxilios mutuos, a do Soccorro da 
humanidade, e a Caixa economica da Typographia 
Universal, A sua palavra sincera e vehemente 
era sempre escutada com attenção, porque Silva 
e Albuquerque tornon-se wn orador popular muito 
syupathico e respeitado. Collaborou nos segnin- 
tes jornaes: Portuguez, Jornal do centro promo- 
tor dos melhora- 
mentos das classes 
laboriosas, Fede- 
ração, Operario, 
Diario do Com- 
n Mocidade, 
Diario de Noti- 
cias, ete. Esere- 
ven mna comedia- 
drama em 2 actos, 
que sc represen- 
tonuo antigo tlea- 
tro da Rua dos 
Condes, intitula- 
da: O operario e 
a associação. Ti- 
uha a medalha Im- 
manitaria da fe- 
bre amarella, con- 
cedida pela ca- 
mara municipal ás pessoas que tinham prestado 
bous serviços durante aquella calamitosa epide- 
mia. À sua morte eausou profunda impressão ; o 
funeral foi muito concorrido, fazendo-se repre- 
seutar todas as associações populares. A camara 
cedeu espontaneamente um logar no jazigo mu- 
uicipal do cemiterio dos Prazeres, onde o sen 
cadaver jaz sepultado e deu o seu nome ao an- 
tigo largo e travessa dos Canos, no bairro da 
Mouraria. A commissão administrativa da As- 
sociação Typographica Lisbonense e artes cor- 
relativas mandou collocar sobre a sepultura a 
seguinte inscripção: A José Maria da Silva 
e Albuquerque, fecundo apostolo do principio asso- 
ciativo, fallecido a 15 de abril de 1579, a commis- 
são administrativa da Associação Typographica 
Lisbonense consagrou esta lapide em 1883 no jazigo 
cedido pela camara municipal de Lisboa. 

Albuquerque (José Osorio de Castro Cabral). 
Fidalgo da Casa Real, no seculo x1x, cavalleiro 
da ordem de S. Bento d'Aviz, bacharel formado 
cm Mathematica pela Universidade de Coimbra, 
major graduado do corpo do estado maior do 
exercito, membro do Conservatorio Real de Lis- 
boa, ete. Escreveu: Osmia, conto historico-lusi- 
tamno, em quatro quadros, seguido de outras poe- 
sias, Lisboa, 1845; A Serra-negra, romance ori- 
ginal portuguez, Lisboa, 1843; Varias poesias em 
diversos metros, publicadas no Ramalhete, tomo 
vı, € tomo vir; na Revista Universal, tomo v; na 
Hlustração, vol. 11; no Jardim das Damas, ete. 
Foi tambem un dos redactores prineipaes do Kei 
e Ordem. 

Albuquerque (Lopo de). Um dos mais distin- 
ctos capitães do exercito portuguez, no seculo xx. 
Era filho de João Affonso d'Albrqnerque e de 
rina Pereira. El-rei D. Affonso V fe 
do titulo de conde de Penamacor, es- 
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tando no Areual, a 24 d'agosto de 1476, fazeudo- 
lhe juntamente mercê da dita villa e da de Abiul; 
exerceu varios cargos na córte do referido mo- 
uarcha: camareiro-mór, copeiro-mór, e capitão 
da guarda real. Acompanhou el-rei a Franca, 
que o mandon como embaixador a Roma para 
tratar da dispensa do casamento com a rainha 
Ð. Joama, a Excelente Senhora. Lopo d'Albu- 
qrecato tomou depois parte na conspiração do 
duque de Vizen, o que o obrigou a sahir do reino 
e a refugiar-se em Sevilha, onde falleceu. 
Albuquerque (Luiz d Almeida e). Director da 
Escola Polytechnica, lente da 10.º cadeira da re- 
ferida escola, c de economia politica no lusti- 
tuto Industrial e Commercial. N. em Serpa, em 
1816. E” bacharel em direito pela Universidade de 
Coimbra; foi secretario geral do governo civil 











| de Lisboa, em 1851 e 1856, do conselho geral 


das alfandegas, e vereador da camara umuicipal 
em 1359, sendo reeleito em outros annos. Como 
vereador prestou bastantes servicos, devendo-se 
à sua iniciativa o aformoseamento da praça do 
Principe Real e o jardim da Escola Polyteclmi- 
ca. Collaborou em diversos joruaes, fazendo 
parte da redacção do Luziteno em 1848, e da do 
Paiz, em 1851. Collaborou tambem no Farol, jor- 
nal de instrução e recreio, publicado nos anuos 


| de 1545 e 1849, conjunctamente com Latino Coc- 


lho, Antonio de Serpa, Joaquim Pedro Celestino 
Soares, Filippe Joaquim de Sousa Quintella, João 
Francisco Dubraz, ete. Em 1846 escreveu alguns 
artigos na Ilustração. Em 1853 foi instituido o 
Jornal do Commercio, sahindo o 1.º numero à 17 
de ontnbro. Este jornal veiu substituir o Paquete 
Commercial, que era sustentado por uma socie- 
dade, a que pertenciam Mathens Pereira d'Al- 
meida e Silva e sen 
irmão José Pereira 
da Silva. Fôram es- 
tes dois irmãos, as- 
sociados com Carlos 
Payante, que fun- 
daram o Jornal do 
Commercio; em pon- 
co tempo se aggre- 
garam á redacção, 
como socios, Anthero 
Albano da Silveira 
Pinto e o sr. Luiz 
d'Almeida Albu- 
querque. Sendo pre- 
ciso reforçar a so- 
ciedade na parte do 
capital, ainda entra- 
ram mais socios. Passados annos, de accôrdo 
com os sens antigos socios, o sr. Luiz @Al- 
meida e Albuquerque ficon sendo o unico pro- 
prietario do jornal de que era director priu- 
cipal e redactor, até que em 18 de julho de 
1581, querendo afastar-se da vida activa do jor- 
nalismo, resolveu vender a propriedade aos srs. 
Henry Burnay & Cs, que são os actnaes propric- 
tarios. O sr. Luiz d'Almeida e Albuquerque é 
commendador da ordem de Christo e 
da de N. S~ da Conceiçãode Villa Viçosa. Es- 
creveu: Principios elementares de economia po- 
litica, Lisboa, 1885 

Albuquerque (Luiz de Sá Osorio de Mello 
Mendonça e). Marechal de campo. N em 1792; 
era filho de Manuel de Sá Osorio de Mello Men- 
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donça e Albuquerque, que foi admiuistrador de ' Foi então 


varios districtos do reino. Senton praça de ca- 
dete a 6 de novembro de 1511, e entrou logo nas 
campanhas da gnerra da Peninsula, achando-se 
nos combates de Arapiles, em que foi ferido, To- 
losa, Bayona, do forte de Salamanca, e muitos 
ontros. Depois da guevra contra os francezes, se- 
guiram-se epocas bastantes calamitosas para Por- 
tugal; sendo nm verdadeiro liberal, foi perseguido 


no tempo do gover- 
RES: 
/ 


no absolutista, o que 
P 








o obrigou a emigrar 
para a Galliza, d'on- 
de partin para ln- 
glaterra, passando 
depois à ilha Ter- 
ceira a rennir-se ao 
exercito de D. Pe- 





sempre o exercito li- 
bertador, até qne o 
partido eonstitucio- 
nal se restabelecen, 
subindo ao throno 
a rainha D. Ma- 
ria Il. Terminada a 
campanha, Mendon- 
ça e Albnquerque 
tinha o posto de co- 
ronel, e foi-lhe con- 
fiado o commando do regimento de infantaria 
18. Em agosto de 1860 foi reformado em ma- 
reehal de campo, depois de 49 annos de s 
militar, sendo a maior parte d'este tempo pa 
sado no campo da batalha. Fallecen com 79 annos 
a 25 de março de 1571. Era condecorado com o 
grau de cavaleiro da ordem de N. Bento d'Aviz, 
a cruz n.º 2 da guerra da Peninsula e a medalha 
algarismo n.º 9 das campanhas da Liberdade. 
Albuquerque (Luiz da Silva Mousinho de). 
Coronel de engenharia, provedor da Casa da 
Moeda, governador civil na ilha da Madeira, e 
inspector geral das obras publicas. N. em Lishoa 
a 16 de junho de 1792. Era filho de João Pedro 
Monsinho d'Albuquerque, desembargador do Paço, 
e de D. Luiza da Silva Guterres e Athayde. Luiz 
Monsinho foi destinado a servir na ordem militar 
de X. João de Jernsalem; mas, conhecendo que 
não tinha vocação para semelhante vida, desli- 
gon-se do instituto em que seus paes o tinham 
feito entrar. Mostrava um talento extraordinaria- 
mente precoce, era mnito estudioso, e tinha 
grande gosto pela poesia, desenho e sciencias 
physicas. Ainda creança, compnnha idyllios e ou- 
tras poesias, e tradnziu em verso a tragedia 
Andromaca, de Racine; entretendo-se tambem 
em fazer collecções entomologicas, minerologicas 
e chimicas. Lniz Mousinho qniz seguir a carreira 
da marinha, mas, encontrando muitos obstaculos, 
desistiu e foi assentar praca como cadete na bri- 
gada real. Em 1509 começon a frequentar a Aca- 
demia de Marinha, sendo premiado em todos os 
annos. Praticou tambem no Observatorio Real de 
Marinha. Apaixonando-se por sna prima D. Anna 
Mascarenhas de Athayde, filha do desembargador 
* Diogo de Mascarenhas Neto, e vendo que 
não possuia bens de fortuna para se casar, lem- 
brou-se de se dedicar à agricultura. N'este em- 
penho foi muito auxiliado por uns sens parentes, 
“Pudelas de Castilho, que residiam no Fundão. 
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tabelecer-se n'esta villa, om 1814, 
voltou a Lisboa em 1516 para realisar o casa- 
mento com sna prima, tornando para o Fundão 
onde residiu até 1820, entregne aos cuidados da 
agricultura. À este tempo já havia escripto bas- 
tantes poesias, uma tragedia, e a sua melhor obra, 
as (reorgicas; collaborara no Jornal de Coimbra, 
e nos Annacs das sciencias e das letras, jornal 
portugnez fundado por seu sogro, e que se publi- 
cava em Paris. À pedido do sogro, foi com elle 
em 1820 áquella cidade, por causa da redaeção 
do referido jornal. Tres annos se demorou cem 
Paris, frequentando os cursos publicos e os labo- 
ratorios, escrevendo muitos .Innaes, principal- 
mente sobre a agrienltura portugueza; frequen- 
tava tambem ao mesmo tempo o curso de Nauglin 
e estudava no laboratorio com o grande prepara- 
dor Dubois. Offerecen então ao Instituto de 
França mm trabalho tendente a simplificar 6 es- 
tudo da analyse chimiea, e que se póde conside- 
rar como uma taboa synoptica de reacções. Este 
trabalho provocou um relatorio especial feito por 
dois sabios distinetos: Chaptal e Gay-Lussac. 
Em 1522 fez Monsinho uma viagem de iustrucção 
à Suissa, e regressando a Portugal, tendo-se dado 
a revolta conhecida pela Villatrancada, em 1823, 
estava de novo no poder o partido absolutista, e 
seu sogro o apresenton ao marqnez de Palmella, 
então ministro; o marquez nomcon-o provedor da 
Casa da Moeda, logar a que estava annexa a obri- 
gação de reger uma cadeira de physica e de vhi- 
mica por decreto de 1801, no laboratorio d'aquelle 
estabelecimento. Para nso dos seus discipulos 
escreven e publicou em 1824 um Curso elementar 
de physica e de chimica, a primeira obra completa 
d'esse genero, que apparecen em Portugal. Nº'esse 
mesmo anno a Academia Real das Seiencias o 
elegeu seu socio efteetivo. Em 1825 foi encarre- 
gado pelo governo de ir aos Acôres estudar c 
analysar as aguas mineraes da ilha de S. Miguel. 
Mais tarde partiu para França, e, estando ainda 
alli quando comecou o governo do infante D. Mi- 
gnel, deixou-se ficar como emigrado liberal, e 
assim ponde seguir para a ilha Terceira, onde 
foi rennir-se aos chefes da resistencia liberal, 
sendo logo escolhido para secretario da regencia. 
Preston então os mais assignalados serviços à 
causa da hberdade. Tendo exercido durante a 
lucta os mais elevados cargos, até o de ministro, 
não quiz nunca receber mais que a importancia 
correspondente à sua patente de official smbal- 
terno. Chegando D. Pedro á Terceira, e assumindo 
o poder que a regencia exercera até então, foi 
Luiz Mousinho nomeado capitão-general e gover- 
nador da Madeira, que estava em poder dos mi- 
guelistas. Não tendo forças snflicientes, porque” 
se não julgava que a Madeira estivesse tão bem 
fortificada, Mousinho, ao chegar à ilha do Porto 
Santo, desembarcon, e esperou occasião propicia 
para se apoderar da ilha; assim permaneceu com 
a sua gente, n'uma posição singular, sem poder 
tentar consa algnma contra a Madeira, mas tam- 
bem sem ter de repellir o minimo ataque. Afinal 
um navio de guerra, vindo da Terceira, o livrou 
d'aquelle angustioso embaraço, e Luiz Monsinho 
ponde chegar ainda a tempo de desembarcar com 
os seus companheiros nas praias do Mindelo e 
de se encerrar no Porto, onde preston os maiores 
serviços como militar e estadista. Em 29 de julho 
de 1832 eutrava no ministerio em substituição do 
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marquez de Palmella, indo ocenpar interinamente 
a pasta do reino. Os ministerios cram ponco du- 
raveis n'aquella cpoea calamitosa, e Monsinho, 
em novembro d'esse mesmo anno, foi substitrido 
por Sá da Bandeira, mas eontinuon sempre sendo 
da maior confiança do imperador, e foi elle quem 
aconselhou primeiro a expedição ao Algarve. À 
expedição resolven-se, Monsinho acompanhou 
sempre o duque da Terecira no seu estado maior 
até ao fim da lucta; o duque respeitava-o ¢ con- 
sagrava-lhe o mais profundo affecto e considera- 
cão, Luiz Mousinho foi ministro do reino em 1835 
caindo o ministe- 
rio em 1836, Mousi- 
nho conservon-se fó- 
ra da politica, e foi 
residir para Paris, 
onde adquirin uma 
pequena propricda- 
de, vivendo por al- 
gum tempo entre- 
gue às suas ocen- 
pações agricolas e 
aos enidados da fa- 
milia. O governo en- 
earregon-o então, 
como oficial de en- 
genheiros, da di- 
reeção central das 
obras publicas do 
reino. Pouco podia 
fazer, porque não 
havia dinheiro nem 
attenção para os me- 
lhoramentos publicos, e além disso rebenta- 
va a revolução de setembro. Depois veiu a 
reacção de 1837 e Mousinho d'Albuquerque 
seguiu na lueta o partido dos marechaes. Es- 
teve no combate do Chão da Feira entre os 
veneidos, vendo ali eahir ferido nm dos sens fi- 
lhos; e acompanhando as tropas dos marcehaes 
com os outros ofheiaes, teve de emigar para Ies- 
wanha depois de Ruivães. Firmada a paz e esta- 
discada a constituição de 1838, Monsinho foi 
nomeado inspeetor das obras publicas do reino, 
e encarregado de fazer a reforma d'essa reparti- 
ção. Entrando de novo na politica, foi eleito de- 
putado em varias legislatnras. No principio de 
1842, quando Costa Cabral promulgou no Porto a 
restauração da Carta, Mousinho foi chamado ao 
ministerio de 9 de fevereiro, presidido pelo duque 
da Terceira. Teve então a pasta do reino e in- 
terinamente a da justica. Proclamada a restan- 
ração da Carta, Luiz Mousinho, apesar de ser 
cartista, quiz, no entretanto, impedir a reaeção 
desenfreada qne se manifestava, operando a res- 
tauração da Carta pelos meios legitimos e regu- 
lares, convocando côrtes constituintes que desfi- 
zessen a obra do congresso constituinte de 1838 
Os restanradores não desejavam isso, e Mousinho, 
depois de ter sido insultado pelos eabralistas, 
pediu a demissão a 24 de fevereiro, 15 dias depois 
de governo, sendo substituido por Costa Cabral, 
indo sentar-se na camara nos bancos da opposi- 
ção. Um anno depois era demittido do logar de 
inspector das obras publicas. À sua vida parla- 
mentar de 1º a 1544 foi brilhaute. Aceciton 
então a direcção das obras da barra do Porto. 
que nma companhia emprehendera ; fez apenas o 
Plano, porque a empreza mallogron-se. Depois 
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tomou a direcção das obras do canal da Azambuja, 
e, sendo expulso da camara pelas violencias das 
celebres eleições de 1845, passon o inverno na 
sua quinta de Leiria, entregue unicamente aos 
cuidados domesticos. Em abril e maio de 1846 re- 
bentava no Minho a revolução conhecida pela 
Maria da Fonte. Tendo sido Ra pela rainha 
D. Maria Il o duque de Palmella para formar 
ministerio, Mousinho encarregon-se da pasta da 
marinha, e pouco depois da do reino. A famosa 
emboscada de 6 outubro expulsou o ministerio 
do duque de Palmela, e provocou a revolta da 
junta do Porto. Monsinho achou-se nas fileiras 
dos insurgentes; tinha então o posto de coronel, 
eacompauhon a divisão do eonde de Bomfim, que 
ocenpon Torres Vedras, sendo encarregado do 
commando do velho castelo da villa. Den-se en- 
tão a batalha de 23 de dezembro em que ficou 
gravemente ferido, vindo a fallecer no dia 27. 
Luiz Mousinho d'Albuquerque era fidalgo da Casa 
Real, do conselho de S. M., eavalleiro da ordem 
de S. João de Jerusalem, grã-cruz de N. S da 
Conecição, e commendador da Torre e Espada; 
socio de differentes associações seientificas nacio- 
naes e estrangeiras, Escreveu: Idéus sobre o esta- 
belecimento da iustrueção publica, dedicadas ána- 
ção portugneza, e oferecidas a seus represcutantes, 
Paris, 1823; Curso elementar de Physica e de Chi- 
mica, Lisboa, 1824; Observações sobre a ilha de 
S. Miguel, recolhidas pela Comissão enviada ú 
mesma ilha em Agosto de 1825, e regressada em 
outubro do mesmo anuo, Lisboa, 1826; Observações 
para servirem ú historia geologica das ilhas du 
Madeira, Porto Santo e Desertas, com a deseripção 
geogrostica das mesmas ilhas; fôram insertas no 
tomo xn, parte 1, das Mem. du Acad. R. das Seicu- 
cias de Lisboa ; Breve exposição do esforço tentado 
cm faror da Carta Constitucional em Portugal, 
nos mezes de julho a outubro de 1 em Ponte- 
vedra e depois em Lisboa, 1837; Relatorio do 
Ministro e Seeretario Œ Estado dos Negocios du 
Feino, apresentado às Côrtes em 1856, Lisboa, 
1836: Ielutorio das obras publicas do reino, pelo 
Tuspector geral, ete. Lisboa, 1840; Relatorio geral 
sabre as obras publicas do reino, pelo Tuspector, 
cte, apresentado em 8 de julho de 1510, Lisboa, 
1840; Relatorio da Iuspeeção às obras e communi- 
cações internas nos distritos do reino ao norte do 
Tejo, executada em outubro e novembro de 1842 
pelo Inspector, cte, Lisboa, 1843; Guia do cuge- 
aheiro na construeção das pontes de pedra, Lisboa, 
1840; Memoria inédita ácerea da edificio mounumen- 
tal du Batalha, Leiria, 1854; Georgieas portugue- 
zas, dedicadas a sua mulher D. Anna Mascarcuhas 
de Ataide, Paris, 1820; Ruy o escudeiro, conto, Lis- 
boa, 1844; A Glovia das conquistas, poemeto pu- 
blicado no Jorual de Coimbra, vol. xiv, à Dia, 
poema, 1813, 2.º edição, Lisboa, 1825. 
Albuquerque (Manuel de). Fidalgo portuguez, 
que viveu nos seenlos xv e xv1. Ilustrou-se como 
official de mar no desempenho de varias empre 
zas que os governadores da India lhe confiaram. 
Em 1529 foi capitão d'um dos navios da armada 
que Nuno da Cunha mandon às ilhas Bahrein, a 
qual era commandada por Simão da Connla. Em 
1530 tambem foi capitão d'um dos navios que o 
mesmo Nuno da Cunha levou a Diu. Na tomada 
de Baçann commandou nm dos tres corpos que 
deram o assalto, e depois da victoria ficou de 
novo commandando a esquadra que tinha de cru- 


141 





















































ALB 


zar a costa de Cambaya, Maunel Albuquerque 
tambem figura na tomada da ilha de Repelim ao 
Samorim, na expedição em que Martim de Sonsa 
foi como chefe. 
Albuquerque (Munwel Afonso de Sobral e). 
Pidalgo portuguez que viven no seculo xvni. 
Albuquerque (Manuel Costodio de). Oficial da 
marinha real. Começou a sua carrcira em 1767, 
como soldado. Era tenente na guarnição da fra- 
gata Colmabo, que nanfragou em 5 d'outubro de 
1301, naufragio em que sucenmbiu. 
Albuquerque (Manel de Mello e). Vidalgo 
portuguez, qne viveu no seculo xvin. 
Albuquerque (Manuel Vicira Tovar de). Go- 
vernador d'Angola, de 1819 a 1521. Assignalou a 
sua administração por varias medidas de grande 
utilidade para o desenvolvimento da provincia. 
Albuquerque (Mathias). Vice-rei da India. 
nomeado pelo rei de Hespauha e de Portugal, 
D. Filippe, em 1591. Foi capitão de Malaca e de 
Orumz, tendo exercido este ultimo cargo, desde 
J584 até 1587. Era homem de verdadeiro mereci- 
mento; no tempo do seu governo na India, as ar- 
mas portuguezas ainda se fizeram respeitar em 















Vexlão. A relaxação dos costumes cra grande, e 
Mathias Albuquerque trabalhon muito para 


acabar com os abusos. Nada conseguiu, acarre- 
tando-lhe, pelo contrario, muitas intrigas de que 
foi victima, e que obrigaram o governo da metro- 
pole a fazer uma syndicancia sobre a sna admi- 
nistração. O governo de Mathias Albuquerque 
terminou em 1596, sendo seu snecessor o conde 
da Vidigncira, D. Francisco da Gama. Morreu 
em 1609. 

Albuquerque (Miguel Antonio Pereira Ten- 
reiro de). Capitão-mor do concelho de Senhorim, 
e fidalgo da Casa Real, no seculo xvm. 

Albuquerque (Paulo Caetano). Governador de 
Angola, de 1726 a 1732, aimo em que fallecen. 
Constrniu mm novo forte e fez o quartel da ca- 
vallaria na Praia. 

Albuquerque (Pedro de). Senhor de Angeja e 
aleaide-mór de Sabugal ¢ de Alfavates; era filho 
de João Atfonso d'Albugnergne e de I). Catharina 
Pereira. Servin a el-rei D. Affonso V na guerra 
contra Castella e depois a D. João 11, que lhe den 
o posto de almirante do reino, em 3 d'ontnbro de 








1183. Tendo, porém, tomado parte na conspiraçã 
do dugne de Vizeu, foi decapitado em Montemór- 
o-Novo, sendo-lhe confiscados todos os bens. 

Albuquerque (Pero de). Um dos ofhciaes mais 
valentes de Affonso "Albuquerque. Em agosto de 
1512 partiu para a India na armada de Jorge de 
Mello Pereira, commandando a nau Biscagnha. 
lim janciro de 1515 acompanhou Affonso d'Albu- 
querque a Ornmz, ficando como capitão na forta- 
leza d'esta cidade até 1518, anno em que foi sub- 
stitnido por D. Garcia Coutinho. Acompanhou 
depois, em 1519, Diogo Lopes de Sequeira até 
Mascate. 

Albuquerque (Schastião José Guedes de). Ci- 
rurgião pela antiga escola de Lisboa; n. em 1800. 
Em 1528 sahiu com passaporte para França, € 
desde então não consta nada a seu respeito. Sen- 
do ainda estudante de cirurgia no hospital de 
José, publicon em sen nome as segnintes obra: 
Arte de traduzir de latim para jortaguez, redu- 
zida a principios. Lisboa, 1515; Grammatiea por- 
tuqueza, para uso do im gr. D. Francisco de 
Saules e Lencastre. Lisboa, 1820. Este livro susci- 
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tou uma polemica por parte do professor de la- 
tinidade Joaquim José de Campos Abreu e Le- 
mos, que escreveu suceessivamente dois folhetos: 
O Desaggravo da Grammatica on reflexões eriti- 
cas sobre a «Gramnatica Portugueza, ordenada 
por Sebastião José Gnedes d'Albnquerque»; A 
Sustentação do Desagygravo da Grammatica, eon- 
tra a resposta e mois arrasoados de Sebastião José 
Guedes de Albuquerque. Em resposta a estes fo- 
lhetos de eritica, foram publicados: Replica ao 
Desaggravo da Grammatica. Lisboa, 1521; Hes- 
peste á Tréplica sobre a Iejdiva ao Desagygravo 
da Grammatica, Lisboa, 1822. Pareee, segundo 
diz Innocencio, que estas obras não eram eseri- 
ptas por Sebastião José Guedes d'Albngnerqne, 
mas por um seu tio, fr. José da Encarnação Gue- 
des, franciscano, que as publicava em nome do 
sobrinho, para poder auferir os Incros resultan- 
tes da venda, emquanto que, sendo em sen nome, 
tinha de os ceder ao convento, por causa do voto 
de pobreza que fizera. Ha ainda a Synopse do 
traetado da elocução de Demetrio Snspensio, livro 
publicado sem declaração do logar, nem anno. 

Albuquerque ( Vicente de). Sobrinho do grande 
Affonso d'Albnquerque, ao qual acompanhou n'al- 
gumas expedições à India. Em 1505 partiu na es- 
quadra, commandada por sen tio, como capitão 
d'un dos navios. Em 1512 esteve em (iõa, wom 
celebre combate contra Russal-Khan. Foi um 
dos capitães da esquadra comandada por Pero 
Albuquerque. destinada à conquista de Adem, 
que se não efectuou. Em 1515 acompanhon Af- 
fonso "Albuquerque a outra expedição, e com 
elle esteve na tomada d'Ormuz, depois de se de- 
liberar em conselho que se preferisse esta em- 
preza à de Adem. Depois d'esta expedição não 
se tornou a falar no seu nome. 

Albuquerque. Casal na freg. de Adaval, cone. 
de Redondo, distr. de Evora. Quinta, na freg- 
de Alpedrinha, cone. de Fundão, distr. de Cas- 
tello Branco. || Nome d'nma praça ou logradonro 
publico da villa da Praia, Nha de Cabo Verde 

Albuquerque Ribafria (André de). Um dos 
heroes da guerra da Restanração de 1640. N. em 
Cintra, a 21 de maio de 1621; era filho de tias- 
par d'Albugnerque e de D. Angela de Noronha. 
Alistou-se no exercito que defendia a indepen- 
den: da patria, tendo rapida promoção, pois 
que já em 1646 era capitão, e commandava a ca 
vallaria do exercito do Alemtejo, do conde de 
Alegrete. Entrou em differentes combates, e em 
1653, proximo d'Arronches, pelejou contra a ca 
vallaria hespanhola, sahindo completamente 
etorioso. Essa victoria, apesar de não ter con: 
s, foi mna das mais festejadas pelos por- 
s, porque a nossa cavallaria mostrara-se 
mpre inferior à cavallaria hespanhola, e esse 
combate de Arronches foi o primeiro em que se 
guerrcou com vantagem. Na Ineta ficou morto o 
general hespanhol conde de Amarante. André 
d'Albnquerque governon interinamente a pro- 
vincia do Alemtejo cm 1665, mas durante essa 
época não se deu nenhum acontecimento nota- 
vel. Por morte de I). João 1V reaecendeu-se a 
lueta com extraordinario valor, c em 1658 André 
PAIbnguerque fez parte como gencral de caval 
laria, do to comandado por Joanne Mem 
des de Vasconcellos, que atravesson a fronteira, 
e foi pôr cerco a Badajoz. Nesses continuos 
combates, Albuquerque teve sempre o primeiro 
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papel, porque destroçou frequentes vezes as tro- 
pas do duque de Ossuna. O mais importante foi 
o recontro de 22 de julho de 1658, conlecido pelo 
nome de batalha do forte de 5. Miguel, em que 
Albuquerque sustenton com os seus esquadrões 
todo n peso do exercito inimigo comandado pelo 
duque de S. Germano. Mais terrivel foi ainda a 
invasão, feita em 1659, pelo proprio ministro hes- 





panhol D. Luiz de Haro, que entrou em Portu- 
gal à frente d'um grande exereito e pôz cerco a 


Elvas. Em 14 de janeiro d'esse anno deu-se a 
grande batalha das linhas d'Elvas, em que muito 
se distinguiran D. Sancho Manuel e o conde de 
Cantanhede, depois marquez de Marialva. Esta 
batalha foi nma completa derrota para os hespa- 
uhoes. Conmandava então a cavallaria André de 
Albuquerque, c ahi encontrou morte gloriosa, 
tendo apenas 38 annos de edade. Deixou eseri- 
pta e impressa à relação da victoria que ganhon 
em Arronches sobre as tropas do conde d'Ama- 
rante. 

Alcabideche, Pov. e freg. da prov. da Extre- 
madura, conc. de Cascaes, com. de Cintra, distr- 
e patr. de Lisboa. 3:026 alm. e 619 fog. Tem es- 
cola do sexo mase. A pov. dista 3 k. da séde do 
conc. Orago S.Vicente. D'esta pov., collocada wum 
logar alto, descobre-se Palmella, Cezimbra, Cabo 
do Espichel, monte da Arrabida, serva de Cintra 
e a barra de Lisboa. Deriva a palavra Alcabide- 
che, do arabe, aleri e dacque que significa en- 
contro apertado. Possue valles ferteis mas ro- 
deados de altos fragosos. Tem algumas fontes, 
sendo, porém, só duas importantes, ás quaes se 
attribuen virtudes medicinaes. São ellas a du 
Villa e a de Fartapão. A villa é dividida pelo rio 
em dnas partes: Villa Velha a O. e Villa Nora a 
E. Os moradores de Villa Velha, para gosarem o 
privilegio concedido por l. João [Lc D. Mannel 
eram obrigados a lêl-o publicamente dnas vezes 
no anno, uo primeiro c segundo domingo de uo- 
vembro no logar das Marchas e no da Malveira. 
Além d'isso pagavam os lavradores 8 alqueires 
de pão meia jugada), os seareiros de'26 un e 4 
almndes de vinho por cada 125, tributo este a 
que chamavan quina. Tinham tambem de ir 
velar una nonte na praia de Cascaes, e duas no 
Custello dos Moiros, em Cintra. Os moradores de 
Villa Nova não tinham privilegio algum, e pa- 
gavam aos marquezes de Caseaes 16 alqueires 
de pão em cada anno ¢ os searciros o oitavo. 
Possne varias fortalezas, a saber; Forte de Santo 
Antonio da Barra, edificado sobre um rochedo 
que entra pelo mar dentro, « fronteiro À fortaleza 
de N. 5.º da Luz, o forte de S. João, ete. Passa 
nos limites d'esta freguezia a serra de Cintra, 
cortada de 4 rios: Penha-Longa, Porto-Covo, 
Malyeira e Manique. Celebrava-se aqui a antiga 
e celebre festa do imperador, que em outras eras 
foi muito popular. Era esta villa dos marquezes 
de Cascaes. 

Alcabideque. lov. da freg. de Condeixa-a-Vc- 
lha, couc. de Condeixa-a-Nova. Tinha aqueductos 
de cantaria, feitos pelos romanos, dos quaes ainda 
hoje existem alguns. Recebia a agua de Condeixa- 
a-Velha, onde nasce muma grande fonte, onde 
os arabes edificaram nma torre para sua guarda 

Alcabrichel. Rio da prov. da Extremadura, 
freg. do Ramalhal. Nasee em Villa Verde dos 
Francos, passa pelos Olhos de Agua de Teemezi- 
nho, recebe o ribeiro de Villa Facia, o rio da 
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Quinta e ode Casal Queimado, o d 
do Porto Novo, que tem nma en que póde 
receber grandes navios. O rio é atravessado por 
6 pontes de cantaria que são: a do Marial, a 
do Ramalhal, Villa Fucaia, Casal de Pais Cor- 
rên, Cunhudos e Vimivivo. Tem nma de madeira, 
a do Cusul da Figueira. 

Alcabroacia ou Alcarabaça. Casal na freg. 
de Monte do Trigo, cone. de Portel, distr. e ar- 
ecb. d'Evora. 

Alcaçarias. Dava-se antigamente este nome 
às casas onde em Lisboa se eurtiam as pelles. E' 
palavra arabe, e significa: casa feita à maneira 
de claustro, com uma porta que se fecha de nonte, 
Deriva de Cuiçar (Cesar) porque dizem que este 
imperador maudou edificar por todo o Oriente, 
casas m'estas condições. Os turcos e os arabes cha- 


















compravam ou vendiam aquillo que'precisavam. 
Parece tambem que no sitio das Alcaçarias em 
Lisboa esteve em tempos remotos o cobro 

dos moiros. Em Lisboa d-se este nome aos esta- 
belecimentos de bauhos, situados no Terreiro do 
Trigo, no logar oude houve ontr'ora cortumes e 
o mercado de judens. Estes banhos são formados 
de aguas mineraes sulphurosas que vebentam de 
differeutes pontos ao fundo da pequena collina 
sobre que está edificado o castello de S. Jor, 
Estas aguas teem um caudal abundantissimo, © 
são conhecidas pelos nomes de Aleaçarias do Du- 
que © Alcaçarias de D. Clara; parece terem a 
mesma origem commum com à das aguas do Cha- 
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fariz do Rei, c as dos banhos do Dontor. Utili- 


sam-se em quatro estabelecimentos balucares 
chamados: 1). Clara, Duque (do Cadaval) J. A, 
Baptista e Dontor (Fernando). Nos banhos do 
Duque vebentam as aguas por dois orificios do 
pavimento. Nas de D. Clara, existe a agua em 
graude abundancia em reservatorios subterrancos, 
d'onde se extrae por bombas para as tinas; nos 
banhos de J, A. Baptista e do Doutor a agua é 
identica ñs anteriores. Assim como estas, as aguas 
do Chafuziz do Rei teem a particularidade de ex- 
pellir grande porção de azote, sendo n'algnmas 
nascentes tão consideravel, que em poucos minn- 
tos póde encher gazometros com 12 on 15 litros. 
O gaz contido nos orificios não contém oxygenco 
nem acido carbouico. São erystallinas, sem cheiro 
nem sabor, e levemente alealinas; teem ehloreto 
de sodio, sulpliatos de cal, soda e potassa, carbo- 
natos de cal, magnesia e silica; além d'isto con- 
teem grande quantidade de azote, oxigenco e 
acido carbonico. A temperatura nos banhos do 
Duque é de 34º: nos de D. Clara, de 33º; nos 
de J. A. Baptista, de 32º a 34º e nos do Don- 
tor de 27.º Entrando-se em qualquer d'estes cs- 
tabelecimentos, sente-se um leve cheiro de gaz 
sulfhydrico. Em todos elles se nota grande accio; 
são regularmente lygienicos, e teem excellentes 
tinas de marmore. O estabelecimento chamado 
de P. Clara foi fundado em 1759, por D. C 
Xavier Aguiar, mulher do sargento-mor Anr 
da Silva de Castilho. Todos estes banhos 
muito frequentados, e applicam-se no tratamento 
das molestias de pelle, em que dão excellentes 
resultados. Tambem se empregam vantajosamente 
contra as nevralgias, paralystas e algumas doen- 
cas do ntero e do estomago, mas as molestias de 
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pelle constitucin a especialidade d'estas thermas 
Geralmente tomam-se os banhos duraute 15 on 
20 dias. 

Alcacema, Braco de mar, que entra na barra 
de Lisboa, por detraz da Torre do Bugio. E’ pa- 
lavra arabe e deriva de Caçama, que significa 
dividir. 

Alcacer do Sal (Antonio Caetano de Figuei- 
redo, 1.º visconde de). Proprietario abastado, N. a 
18 d'outubro de 1810. Era filho de Francisco Joa 
quim Figueira ¢ de sna muller D. Rosa Maria 
dos Reis; cason em 1841 com D. Maria Paula 
Leite de Figuciredo, filha de Francisco de 
Paula Leite, conmendador da ordem de Christo, 
coronel de milícias d'Alcacer do Sal, e de sua 
mulher, D. Maria 'Fhereza Coelho Leite. Foi 
agraciado com o titulo de visconde d'Aleacer do 
Sal por decreto de 31 de maio e carta de 2 de 
junho de 1871. 

Alcacer do Sal, Villa da prov. da Estremadu- 
ra, séde de conce. e com. do distr. de Lisboa, arceb. 
d'Evora. Pertence à 1.º div. mil. e ao 4° distr. 
de reser. do exercito effeetivo com a séde em 
Setubal. Tem duas freg.™ Santa Maria do Castello 
com 1148 aln. e 336 fog. e S. Thiago com 1450 
alm. e 411 fog. Tem misericordia e hospital, 
colas para ambos os sexos, estação telegraphica 
e postal, com serviço de emissão e pagamento de 
vales do correio e telegraphicos, cobrança de re- 
cibos, letras e obrigações, e serviço de encom- 
mendas postaes, permutando malas com a R. A 
5. — Lisboa e Beja. Situada a 66 kilometros de 
Lisboa, tem communicação com a capital por via 
de duas diligencias diarias, qne conduzem os 
passageiros pela estrada real n.º 50 á estação do 
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primeira carreira a vapor teve logar em 12 
de feverciro de 1567, e diz Pinho Leal que 
foi a camara de Setubal, ajudada com nm suh- 
sidio do governo, que a cstabelceen. Antes de 
ser aberto à circulação o ramal ferro-viario 
de Setubal, o que se realisou em 1 de feve- 
reiro de 1861, o transporte 
para Lisboa fazia-se por via 
de Setubal a Valle de Zebro 
e gastava-se na jornada 1 a 2 
dias. Aleacer decahiu conside- 
ravelmente eom a constrneção 
da linha ferrea do Alentejo, 
—ahi por 1853, de cnja pro- 
vincia bem como da do Algar- 
ve era verdadeiro emporio. To- 
dos os productos cerealiferos 
do Alemtejo e Algarve vinham 
aqui, ao Porto d'El-Rei, ao 
Poeinho, à Foz (Nitimos) ou á villa, procurar 
venda ou embarcar para a capital, aprovei- 
tando o Sado, navegavel até Porto El-Rei, 
que fica 20 kilonetros a montante d'Aleacer. 
Os enormes celeiros, alguns ainda bem conser- 
vados e outros em completa rnina, são testemu- 
nho irreensavel do grande movimento cercalifero, 
sobretudo, que dava então à villa um largo e 
rico commercio. E’ sabido que n'esses tempos «de 
verdadeira riqueza, a rua que atravessa à villa 
de oriente ao poente e parallela ao Sado, estava 
constantemente cheia de carros, que a minde se 
cruzavam, tornando assaz dificil o trajecto de 
peões. Um facto só dá a medida da importancia 
deste movimento: A casa do paço, onde se ar- 
mazenavam e mediam os generos, estava arren- 
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caminho de ferro do sul e sueste, no Poceirão, 
gastando-se no trajecto a Lisboa sete horas. An- 
teriormente 4 jeonstrneção d'aquella estrada, a 
eommnnicação fazia-se pela via fluvial até Setu- 
bal, para onde ha uma carreira a vapor. À 
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dada no anno de 1546 pela quantia de 1:6715000 
réis; pois ultimamente andava arrendada por 
205000 anmmaes. Etlnographicamente a villa é 
mais extremenha do que alemtejana ; está edifi- 
cada em grande parte na encosta do monte em 
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que assenta o castelo, chegando as paredes dos 
predios, pelo lado sul, a serem banhadas pelo 
Sado, margem direita. Do castello, da parte alta 
da villa, é admiravel a vista que se desenrola 
para o sul. Exteusos pinhaes, a frondosa matta 
de Val Verde, propriedade do Estado, pittoresco 
sitio da Leziria, Azeda e hortas contignas ; ao 
e as serras de Nossa Senhora das Chagas 
e de 





Nossa Seuhora da Serrinha, com as suas 
respectivas ermidas ercetas no enme, brancas de 
neve; enormes varzeas cortadas pelo Sado, que 
as banha suavemente em zigue-zagues capricho- 
sos, deleitan o observador, que se não tem diante 
de si um vasto horisonte, é elle comtndo, variado 
u assaz suggestivo. Nos ultimos vinte annos Al- 
cacer tem progredido muito, materialmeute, gra- 
cas aos perscverantes esforços das municipalida 
des, ás quaes o genio emprehendedor de Campos 
Valdez Pio primacial impulso. As seguintes im- 
portantes obras o attestam : construcção dos pa- 
cos do concelho, vasto edificio, onde se acham 
installadas as repartições publicas do concelho ; 
da cadeia comarcâ, em frente d'aqnelle edificio; 
de um matadonro, com todas as condições hygie- 
micas acouselhadas pela sciencia; o o E 
do cemiterio; a caualisação e calcetamento de 
suas ruas priucipaes; a oro que já conta 
cerea de 4:00) eucalyptos ; a construcção de mm 
ramal da estrada dos Marty- 
res a meia eucosta, ligando a 
parte baixa com a alta da vil- 
la; a tapagem d'um esteiro na 
praia, e outras de somenos, 
mas todas de reconhecida im- 
portaucia, e que teem absor- 
vido mna quantia superior a 60 
contos de réis. A arborisação 
c a limpeza publica, que é re- 
gularmente feita, teem melho- 
rado consideravelmente as con- 
dições hygienicas da villa. Ha 
diversas opiniões sobre a fun- 
dação d'esta antiga povoação. 
Pinho Leal diz que foi funda- 
da pelos Lusitanos no anuo 8.º 
de Cesar (30 antes de Christo) 
pelo modo seguinte : Bogud, rei 
de Africa, entrando na Lusi- 
tania levou tudo a ferro e fogo. 
Havia aqui um templo dedi- 
cado a Diana ou a Salacia nas 
margens do rio, que os africa- 
nos profanaram, mas quando 
iam no mar para as suas terras 
sofireram grande nanfragio, no 
qua pereceram a maior parte 
«elles, perdendo as grandes ri- 
quezas que haviam ronbado. 
Os Insitanos entenderam que istofera milagre da 
deusa, e The construiram logo o templo, findando 
então a villa, a que deram o nome de Salacia. Ou- 
tros, como o padre Cardoso, escreveram que sobre 
a fundação; ha varias opiniões sendo a mais 
provavel o ser fundada por Tubal, o qual. se- 
gundo os que escreveram a sua visita ás les- 
panhas, entraudo pela barra e subindo rio acima, 
fundou nma povoação de barro cozido, troncos € 
folhas de arvores, à qual deu o nome de Setubal 
Crêem alguns que esta povoavão era na Troya. 
e que padecendo ruinas sc passaram à outra parte 
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onde vè Setubal, o que não é verosimil, e 
só o é ser fundada no sitio onde hoje se acha a 


villa d'Aleacer, porquanto Troya se acha junto 
á bocea da barra, e não pelo rio acima; no sítio, 
em distancia de mais de oito leguas pela parte 
de Troya uão ha mais do que areias e tão esteril 
que se não eria arvore nem fructifera, nem sil- 
vestre, muito falta d'agnas e em todo sentido in- 
capaz de ser habitada, e o sitio onde se acha 
a villa d'Alcacer é o mais fertil de toda a pro 
vineia do Alemtejo, em mitos e diversos fructos 
que produz, abundante d'aguas nativas e grandes 
arvoredos, sitio em tudo proporcionado para se 
fundar a maior e melhor povoação, claro sc mos- 
tra se appellidon Saltubal, Taio a entender qu 

quem descobriu e fnudou a terra do sal foi Tu- 
bal. O que é positivo é que de todos os povos 
que habitaram a Lusitania se encontram evideu- 
tes e inconfundiveis vestigios no concelho de Al 
cacer do Sal. Em todas as freguezias do conec- 
lho e muito principalmente nas de Santa Suzana, 
Santa Catharina, 5. Romão, S. Martinho, Vall: 
de Guizo e Torrão, se tecm encontrado muitos 
machados prehistoricos, alguns de pedra finissima, 
a maior parte de diorite, alguns polidos, muitos 
martellos, mós c outros instrumentos da mesma 
epoca. Na freguezia do Torrão, proximo a S. 
Fausto, ainda existe in-situ uma anta. Em fins 











Paços do Concelho 


ile 1875, ao lavrar-se um olival do sr. Antonio de 
Varia Gentil, proximo å cgreja dos Martyres, ap- 
pareceram varios objectos arclicologicos e cous- 
tando este achado ao fallecido Marquez de Sousa 
Holsteiu, por este senhor, em nome do governo, 
e por eseriptura de 9 de fevereiro de ISTG, fo- 
ram elles adquiridos para o mnseu de bellas-artes 
e tambem o direito å exploração d'aqnelles ter- 
renos, 0 que ainda se fez por algum tempo, mas 
pouco. Deve notar-se que aquella venda se fez 
pela nantin de 3:0008000 réis paga em presta- 

de que só algumas se satisfizeram, e talvez 
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por esta cessa 
quizas. Os objectos cucontrados caracterisavam 
uma estação da primeira edade de ferro, como 
diz o falleeido Estacio da Veiga, qne os relacio- 
ua, em parte, no tomo quarto das «Antiguidades 
Monumentacs do Algarve». Tamben não ha muito, 
na horta do sr. Villa Boim foi encontrada uma 
pequena figura de bronze, de incorrecta fabrica- 
cão, representando um Phallus. Umas figuras se 
melhantes que ha na bibliotheca de Evora jul- 
gam-se prevenientes d'aqui. E dessas epocas, 
deverá mencionar-se ainda uma armilla de ouro 
massico, encontrada ha annos nas abas do monte 
dos Castellejos, na fregnezia de Santa Suzaua e 
que foi adquirida pelo sr. Lince, para a camara, 
de que era presidente. Pódem ver-se uo pequeno 
museu municipal, onde tambem se encontram, dos 
mesmos tempos, diversas armas de ferro e algu- 
mas moedas autonomas, e um machado de bronze, 
encontrado, nos Castellejos. À epoca romana é que 
se accentua de nma maneira brilhante em mni- 
tos pontos do concelho, mas principalmente no aro 
da villa, onde evidentemente foi a séde da Sala- 
cia urbs imperatoria. Todos os escriptores au- 
tigos dão a cidade romana — Salacia— na actual 
Aleacer. Diz o padre Cardoso que Plinio fa- 
lando da sua grandeza, se exprimiu assim : « 
lacia, muito opulenta do imperio romano, hoj 
muito destruida, chama-se Alcacer do Sal». Com- 
tudo o eminente sabio E. Hiilner, nas «Noticias 
Arehcologicas de Portugal», não determina a sua 
verdadeira situação, pois que Mannert a dá perto 
de Setubal, e com razão por isso em Troya, e 
outros a collocam nas visinhanças da egreja de 
Santa Margarida do Sado. Diz no emtanto o sr. 
Hühner o segninte: «dY verdade que as muralhas 
de Alcacer apresentam os triplices vestigios da 
construcção romana, arabe c da edade media, 
como m'o aflimmou (pois que eu não pude verifi- 
val-o) nma testeinnnha irrecusavel, o sr. Alexandre 
Hevenlano, historiador portuguez tão justamente 
nomeado.» Para mms a questão da discordancia 
provem da distancia marcada no Itinerario entre 
Salacia e IEbora, apesar de todos o acharem muito 
confuso, pois começa por se não ter precisado o 
seu ponto de partida; para outros, de umas pe- 
dras encontradas em Santa Margarida. Mas jå 
muitos annos apoz a publicação das referidas 
memorias o sr. Hübner em La .reheologia de 
Espada escreveu que: «Na Luzitania havia sú- 
mente um appidum civium Romanorum, que era 
o municipium Felicitas Julia Olisipo, trez Latun 
antiqui, isto é, de direito latino, Evora, a Ebora 
tiberalitas Julia, Myrtélis, Mertola e a urbs im- 










































peratoria Salacia, hoje Alcacer do Sal» E mais 
diz ainda: «Ao sul de Portugal e na provincia do 





Alentejo, e d'este ao Guadiana e até à costa do 
oceano, distrieto que tem dado a conhecer tam- 
bem inscripções em caracteres ibericos, tem-se 
encontrado mocdas bilingues, egualmente do s 
t'ma monetario romano, que com muita proba- 
bilidade se attribnem ao bem conhecido mnniei- 
pio romano de Salacia, hoje Aleacer do Sal.» Com 
vfteito aqui teem apparecido n'estes ultimos tem- 
pos muitas d'essas moedas bilingues. Dizem al- 
guns emptores que a Salacia, que, gosava o 
privilegio de municipio do antigo Lacio, que era 
nma dignidade pela qual ficavam seus moradores 
guues aos habitadores de Roma, occupava duas 
leguas de circuito. E, na verdade, quem pacien- 
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pão é que não prostguiram as pes- 
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e 
temente pesquizar nos terrenos adjacentes a Al- 
cacor, pelo lado do norte, encont desde a 
horta do sr. Ponce, aos olivaes, à Foz, com inter: 
secções, é certo, vertigios romanos. Que vestigi 
mais typicos se poderão encontrar do que as te- 
lhas de rebordo —-a tegula — e o imbrice, moedas, 
fustes de colhunnas, restos de amphoras, peda- 
ços de pavimento, ete. Ainda a distancia da 
villa se notam esses vestigios, taes como nos 
seguintes sitios: X. Braz, aldeia de Santa Catha- 
rina, em quaai toda a fregnezia de Santa Suzana 
—mna herdade de Porta do Carro — na quinta de 
Cima, onde ainda existe nm troço de calçada ro- 
mana e em todo o Alto Sado, pelo menos até 
Santa Margarida. N'alguns d'estes sitios os ves- 
tigios são ainda de grande monta, o que leva 
a crer que seriam povoações contributus da Sa- 
lacia. E notam-se, principalmente, na margem 
direita do Sado, e n'algum dos seus confluentes. 
Tambem aqui existem algumas sepulturas dolia- 
res, Diz o diccionario do padre Cardoso, e ontros 
escriptores o repetem, que S. Mano bispo de 
Evora, vein prégar o Evangelho a Salacia; assen- 
tou m'ella cadeira episcopal, pelo anno de 300, em 
que, diz D. Fernando de Mascarenhas, se cele 
brou o concilio Eliberitano e assistiu nelle 5 
Januario, Bispo de Salacia, e Bivar lhe assignon 
o assento 14.° © Mendota o 17.º Foi sua firma— 
Januarius Episcopus Salaciensis. Da epoca ba 

bara, que é a que decorre desde a invasão dos 
barbaros, no secnlo-5.º, até à invasão dos ara- 
bes, poderão decerto os entendidos encontrar 
vestigios nos restos das muralhas do castello. 
Tambem nas moedas e na ceramica, sobretudo 
westa que constantemente apparece, esses ves- 
tigios se pódem evidenciar. Em 1844 foi des- 
coberta n'uma capella da egreja de S. Fran- 
cisco, incravada no lado interior da parede 
sul, pelo sr. dr. Garcia Peres, que então exer- 
cia clinica n'esta villa, nma inscripção goda 
de que trataram diversos escriptores. Os arabes 
ou moiros, como geralmente se chamam, vieram 
por sua vez occupar este territorio, que bem cu- 
bicado era pelas suas riquezas naturaes c posição 
topographica c estrategica, e não foide bom grado 
que elles o abandonaram, como adiante se verá. 
Diz Vilhena Barbosa que, apossando-se os moi- 
ros do nosso paiz, no seculo 8.º, não trataran de 
levantar das ruinas a destruida Salacia, e prefe- 
riram, segnndo o seu systema, estabelecer-se em 
uma posição defensavel e já fortificada, como era 
o monte em que se achava o castello, e que o 
que fizeram, foi construir uma cerca para den- 
tro d'ella se abrigar a nova povoação, que deno- 
minaram Alcazar de Salacia — castello da cida- 
de romana denominada Salacia. D'aqui lhe pro- 
vem, decerto, o nome actual, c que até ao seculo 
XI foi apenas de Alcacere, para uns escriptores 
e para outros Alcacere do sal. Da sua existencia 
como cidade arabe e capital da grande provincia 
denominada Al-Nussar, podem dar perfeito tes- 
temunho ainda aquelles falados restos das taipas 
e muros do castello, algumas moedas ali encon- 
tradas e depositadas, na camara muicipal, diver- 
sos objectos de ceramica, e umas inscripções en- 
contradas ha poucos annos, no sopé do aio, 
e as quaes o eminente sabio E. Iiibner, a quem 
se mandou nm calco, ainda que imperfeito, 
disse conter na primeira linha a formula co- 
nhecida em nome de Deus todo misericor- 
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dioso! na linha 2-5 os nomes do defunto, — na 
linha 6 a data, anno 472 da hegira, isto é, 1079 
1080 da nossa era. Em 1155, 11 annos após a 
tomada de Lisboa, foi Alcacer tomada aos moiros 
por D. Affonso Henriques, que sustenton dois me- 
zes de apertado cerco e, foi rechaçado e ferido 
na primeira investida e repellido na segunda, 
apesar do auxilio dos eruzados. Foi no dia 24 de 
junho do dito anno que o rei conquistador tomou 
o castello, que eva um dos mais importantes e so- 
lidamente construidos pelos romanos e suecessi- 
vamente reparado e ampliado pelos povos que 
lhes suecederam. Tinha este castello, que em 
parte assentava sobre uma rocha de pedra bran- 
da, fossos, duas ordens de fortificações, dnas por- 
tas, uma para o norte chamada nova c outra para 
este chamada ferro, trinta torres de pedra de 
mais de 25 metros d'altura e uma de cantaria. Dos 
combates e pelejas que se deram n'esta tomada, 
a que não foi, como em todas as nossas conquis- 
tas, extranhas a fé, e em que, por vezes, appar 
cen a milagrosa intervenção Divina, e dos com- 
batentes que morreram em tão porfiadas Inctas, 
lê-se algures que se faz menção no livro dos obi- 
tos de Santa Cruz de Coimbra. Antonio F. de 
Castilho diz, referindo-se ao facto; «Aleacer a 
romana e indomavel, revendo-se no rico estendal 
de suas marinhas... a poderosa Alcacer gentil- 
mente firme contra um cereo porfioso e mais gen - 
tihnente rendida aos pés da Crnz...» Era, porém, 
mnito povoada pelos povos do norte a cidade 
arabe ~ 4l-hussar-bun-abu- Danes — capital da 
provincia de Al-Nassar, e por isso não era de 
boamente que elles abandonavam tão fertilregião, 
e em que tão aclimados se encontravam. E assim, 
logo que aquelle rei a abaudonou para proseguir 
nas suas conquistas, novas invasões e lunetas se 
deram, pois que os moiros não estavam conten- 
tes ainda com a alforria que lhes foi dada em 
março de 1170, até que em 1191, reinando D. 
Sancho I, foi retomada pelo Miramolim de Mar- 
rúcos, em poder de quem se conservon até ser 
novamente tomada a 18 de outubro de 1217, no 
reinado de D. Affonso II. E dizemos no reinado, 
e não que foi este rei que a retomou aos moiros, 
porque parece fóra de duvida, á face da historia, 
que enquanto os portuguezes se batiam valente- 
mente, inspirados pelas predicas do bispo de Lis- 
boa I). Sociro, — verdadeiro conquistador de Al- 
cacer-—e auxiliado pelos cruzados, aquele r 
segundo uns historiadores, estava doente e, s 
gmnudo ontros, tinha-se, intencionalmente afasta- 
do do theatro da gnerra. Foi tão apertado o cerco, 
que daron dois mezes e meio; praticaram-se taes 
actos de bravura e heroieidade, que esta definiti- 
va oceupação da villa representa nm dos factos 
mais importantes da nossa historia patria. O con- 
celho d'Aleacer foi instituido em seguida 4 to- 
mada da villa, e depois d'esta doada à ordem de 
S. Thiago; era o maior do reino, pois comprehen- 
dia as villas de Grandola, S. Thiago do Cacem, 
Villa Nova de Mil fontes, de Odemira, Alval- 
lade, Torrão, Ferreira e Canha, como consta 
de tombo da mesa mestral, que se acha no, car- 
torio da mesma. Actualmente pode dizer-se que 
é mquissimo e ainda graude. Duma estatisca 
official vê-se que só ha no continente 21 conce- 
lhos que lhe são superiores em rendimento colle- 
etavel. Em área, que é de 133:243 hectares, só ha 
tres coneclhos que lhe são superiores. Essencial- 
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mente agricola, produzindo c exportando muito 
trigo, sal, arroz, cortiça, vinho, gado suino € vac- 
cum. Se bem que o seu solo se ache em grande 
parte, no geral do concelho, arroteado, sens mon 
tados quasi limpos, e regularmente tratados, é 
certo que ajuda, principalmente nas freguezias 
de Santa Suzana, S. Martinho e S. Romão, ha 
terrenos a desbravar, alguns ferteis valles a apro- 
veitar, montados a conquistar ao matto. Nas lim- 
pezas dos chaparros ha amos em que se cm- 
pregam 600 a 700 homens das duas Beiras, os 
quaes levam em média do concelho 24:0005000) 
réis. O primeiro proprietario do concelho é o sr. 
José Maria dos Santos, um lavrador intelligente, 
e activo ¢ emprehendedor, que sae do roneciris 
mo secular, que tauto prejudica a nossa agricul 
tura. À população do concelho é de 10:392 almas 
o que tanto vale dizer que tem de recrutar em 
diversas epocas do anno milhares de braços para 
os seus trabalhos. Tem as seguintes fregue z 
Santa Maria do Castello, S. Thiago (estas duas 
na villa), Valle de Reis, Mont'Alvo, Palma, S. 
Martinho, Santa Suzana, Santa Catharina, Nossa 
Senhora do Monte, S. Romão e Torrão. Estão 
inscriptos nas matrizes predines 2:302 predios 
rusticos ¢ 1:547 urbanos, com o rendimento col- 
leetavel 154:3193012 réis. Está ligado com a ci- 
dade de Beja pela estrada real n.° 73, construida 
em 15871-1574; com a estação do caminho de fer- 
ro pela n.º 50, construida em 1584, e ainda com 
Grandola, Cacem e Sines pela do mesmo mimero 
50, coustruida em 1877. Dão livros antigos conta 
de que havia no concelho muito commercio de 
sal, obras de esparto e junco e esteiras, que iam 
para França, Italia e outras nações; que tinha 
um arsenal importante, do qual sahiram formida- 
veis esquadras, e ainda P. Antonio Delgado no sen 
«Nuevo Metodo de Clasificación de las medallas 
antononas de España», diz : «Strabão, celebrando 
os tecidos de lã turdetanos, fala dos que fabrica 
vam os salaciates, que, seguudo à opinião mais 
commum, foram de Salacia» E se o faeto de se 
terem aqui arrecadado nos ultimos dois annos 
mais de 50 pondus, que, como é sabido, eram 
usados nos teares, serve para confirmar aquella 
hypothese, elle ahi fica narrado. Diz-nos o Prc- 
cionario do padre Cardoso que o terreno era fer 
tilissimo, produzindo toda a casta de fructas, e 
que na herdade de Palma se criavam muitos gi- 
netes de preço, muita caça grossa : veados, cor- 
ças, porcos e muita caça miuda e rasteira, e que 
m'aquella herdade se produziam os melhores me- 
lões de toda a provincia. Aleacer nfana-se de 
ter sido berço do Pedro Nmnes, e por isso a ini- 
ciativa particular e a edilidade lhe rememoram 
o nome, já dando-o ao theatro, que se denomina 
«Pedro Nunes», jå á praça principal da villa, on- 
de estão situados os paços do concelho. Moder- 
namente menciouaremos, entre os filhos instr 
de Aleacer, os fallecidos, D. João Rodrigues da 
Canha Aragão Mascarenhas, qne foi deputado em 
muitas legislaturas, e governador civil de diver- 
sos districtos, o visconde d'Aleacer de Sal e Ar 
tonio de Campos Valdez. Em Aleacer do 5 
houve os seguintes conventos: Convento d'Ara- 
coli: Ruy Salema e sua mulher D. Catharina 
Sotto-Maior foram os fundadores d'este convento; 
dil-o uma escriptura ente no archivo da 
Santa Casa da Misericordia, nos seguintes ter 
mos : «Em 1573, aos 3 de julho, em o Castello da 
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villa, onde ora novamente está situado o mostei- 
ro para freiras da ordem de Nauta Clara da in- 
vocação de Nossa Senhora d"Ara-ech, que edifica- 
ram e ordenaram Ruy Salema e sua mulher D. 
Catharina, que ali estavam presentes...» por es- 
tes foi feita doação ao convento da quinta de 
Arapouco, com declaração de que mudando-se o 
conveuto, ou deixando de existir, os bens doados 
veverteriam a favor da Santa Casa da Misericor- 
dia. Vem aqui a proposito dizer que D. Manuel 
teve m'aquelles paços noticia da morte de seu 
primo D. João II, e melles, na presença da vrai- 
uha viuva, D. Leonor, dos prelados, senhores e 
fidalgos fez o seu juramento e foi logo acelama- 
do rei, partindo depois para Montemor-o-Novo, 
onde se reuniram côrtes, é, ainda deve dizer-se, 
que o segundo casamento d'este monarcha com 
sua cunhada a infanta de Hespanha, D. Maria, 
se realisou cm Aleacer, negociando-o Ruy de 
ude, que, por isso, recebeu o titulo de Dom e 
rarias tencas e commenda. Tambem aqui, onde 























Egreja Matriz 





tinha vindo mudar de ares, falleceu, ainda moça, 
D. Querubiua, filha de D. João 1. Já no reinado 
D. João H existia um convento em Aleacer, pois 
que, por ordem d'este monarcha, tomon aqui o 
habito de Isabel Pires da Rosa. Deutro do con- 
vento estiveram, por vezes, mais de 50 religiosas, 
ca ultima d'ellas, D. Maria da Conceição de S. 
José, falleceu a 3 de fevereiro de 1874. O convento 
de Santo Antonio pertencia á ordem de S. Franeis- 
co e foi fundado por D. Fernandes Martins Mas- 
carenhas, casado com I). Violante Henriques, no 
anno de 1524. Toi extineto ha mais de 50 annos 
d'elle só restam as principaes paredes e é hoje 
propriedade da sr.* D. Maria Augusta Branco de 
Paiva. Na egreja que lhe pertencia, denomina- 
da de S. Francisco, fizeram-se ha 4 mezes, devi- 
do à iniciativa das irmãs do sr. Silvestre Faria 
Garcia, importantes obras, sem as quaes dentro 
cın pouco certo seria o desabamento dos telhados, 
e a destruição duma capella toda de marmore, 
que é digna de verdadeira admiração. Não ha na 
villa egreja que contenha marmores em tão gran- 
de quantidade e finos, pedras sepulehraes de tan 
ta valia historica e tão esculpturalmente traba- 
lhadas. N’esta egreja fez D. Pedro de Masea- 
renhas, filho do 1.º capitão dos gluetes D. Per- 
nando Martius Mascarenhas, que foi vice-rei da 
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ludia, e que fundou o morgado de Palma, nma 
capella sumptuosa de pedra branea de Extremoz 
em que pôz uma cabeça das onze mil virgens, 
um dos dinheiros com que Judas vendeu o seu 
Santissimo Mestre, uma parte do Santo Lenho, 
um cabello de barba de N. S. Jesus Christo, e 
outras muitas reliquias que trouxe de Roma, 
quando lá esteve embaixador. Para que todas as 
pessous podessem visitar as reliquias que se 
guardam araquella capella, ninguem podia ser 
preso, salvo em flagrante delieto, nos tres dias 
de feira franea, que havia no mez de abril. À egre 

ja de S. Thiago está situada no centro da villa, 
a meia eneosta, e foi reconstruida por completo 
no reinado de D. João V ; a empreitada da re- 
construeção foi adjudicada por 30:000 eruzados. 
A egreja de Santa Maria está sitnada dentro do 
eastello e foi construida no reinado de D. Atfou- 
so TI, em 1217, logo depois da definitiva oecupa- 
cão da villa. E" egreja que attesta muita anti- 
guidade e tem tres naves, sustentadas por dez 
columuatas. Vinha 3 beneficiados curados, £ sim- 
ples, thesoureiro e organista. Tinham nella os ba- 
rões d'Alvito uma capella dedicada ás almas. 
A egreja da Misericordia foi fundação de Rny Sa- 
lema em 1530, e tem um hospital annexo à egreja 
o qual presta earidosos serviços ás classes pobres, 
já admittindo-as nas suas enfermmarias, vastas, 
e bem arcjadas, já faenltando medicamentos e 
dictas aos doentes externos. Vem 4 enfermarias, 
que comportam cerca de 50 doentes. Recebe, cur 
média annual, 600 doentes, sendo a maior parte 
de fóra do concelho. Tem um rendimento de cer 

ca de 5 contos de véis. Nos ultimos dez annos a 
respectiva administração tem ali cffcetuado ne- 
lhoramentos importantes, taes como o alargamen- 
to e melhor disposição das enfermarias, grandes 
reparos na egreja e atrio, um jardim devidamente 
gradeado, na parte posterior do edificio, melhora- 
wento importantissimo, que veiu beneficiar muito 
bygienicamente este estabelecimento. O primeiro 
foral dado aos moiros forros de Alcacer é de D. 
Afonso Lenriques, em Coimbra, março de 1170: 
confirmado por |). Affonso LL em dezembro 1217 em 
Santarem. (O) primeiro foral dado à villa é o de 
D. Affonso lI, agosto de 1218, em Coimbra, O fo- 
ral novo de D. Manuel é de 23 de abril de 1516, 
e delle existe uma copia na secretaria da can 
ra. Armas : mna nan sobre as ondas; timbre : 
mas reaes c por baixo das armas a legenda 
LACIA VRIS IMPERATONIA; AS armas reaes são 
memoria de ter sido a villa conquistada a pri- 
meira vez pelo proprio rei D. Affonso Henriques: 
a nau em recordação da armada de eruzados, 
que auxiliou v'aqnella empreza o monareha por- 
tuguez. Esta villa tinha voto em vcártes, com 
assento no banco n.º 6. Quando a villa quasi se 
limitava ao castello, os seus moradores gosia- 
vam o privilegio de não pagar direitos do que 
compravam ¢ vendiam em todo o reino, e além 
d'isso os habitantes estavam isentos de servir 
qualquer cargo coutra sua vontade. D. João VI 
esteve aqui em 1823 e acompantharam-n'o as in- 
fautas D. Izabel Maria e D. Maria de Jesus. Vie 

ram do sen palacio do Pinheiro, hoje propricda- 
de do sr. visconde de Bartissol, e hospedaram-se 
em a da sr? D. Maria Angusta, ao cabo da 
villa. D. Pedro V esteve tambem aqui em 1 do 
novembro de 1860, e hospedon-se em vasa do fal - 
leeido visconde de Aleacer. Pertence ao concelho, 
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desde 3 abril de 1571.a importante villa do Torrão, 
que foi berço do anctor da Menina e Moça — Ber- 
nardim Ribeiro—c onde houve pessoas distin- 
ctissimas, tacs como o 1.º visconde do Torrão, 
Jeronymo de Magalhães, Baião Lança Mexia Sa- 
lema, filho do desembargador Joaquim de Maga- 
lhães Mexia de Macedo, fidalgo da Casa Real e 
senhor da casa de Louzã, as familias Galvão, Pa- 
tos e Cardins. Pertencia esta villa à ordem de 
5. Thiago, que lhe deu foral pelos annos de 1260. 
Concedeu-lhe tambem foral D. Manuel em 20 de 
novembro de 1512, c este foral, on uma copia 
d'elle, está em poder do sr. Joaquim Valerio da 
Silveira Magalhães Mexia, residente na dita villa. 
Foi senhora da villa a casa d'Avceiro, como des- 
cendente do mestre D. Jorge, que sempre vivia na 
villa duraute os mezes de inverno. O scu palacio 
ficava defronte da cgreja matriz, e ainda ali se no- 
tam restos de una edificação. Possuc a villa d'Al- 
cacer uma associação de soecorros mutuos, prin- 
cipalmente destinada às classes lahoriosas, fun- 
dada no auno de 1583; tem duas sociedades phi- 
larmouicas denominadas Sociedade Amizade, e 
Progresso Aleacerense, que pertenciam respecti- 
vamente à politica dos fallecidos visconde d'Al- 
«acer e Campos Valdez; e dois clubs, o theatro 
denominado Pedro Nunes, coustruido la annos. 
Tem esta casa de espectaculos, frizas, camarotes, 
balcão e platéa superior e inferior, o que tudo é 
muito suficiente para os frequentadores salacien 

ses. Teve dois jornaes, dos quaes o primeiro, o 
Aleacerense, começon a publicar-se no dia 29 de 
janeiro de 1588 e o segundo, a Voz do Sado, no 
dia 10 de junho de 1595. Qualquer d'elles duron 
apenas nm anno. 

Alcacer-Ceguer. Cidade fortificada no imperio 
de Marrocos, no estreito de Gibraltar, entre Tan- 
ger e Ceuta. Foi tomada aos moiros no dia 25 de 
outubro de 1458 pelos portuguezes sob o com- 
mando de D. Affonso V, e abandonada por ordem 
de D. João ILE. 

Alcacer-Kibir (Batalha de). Foi junto d'esta 
povoação do imperio de Marrocos, que se deu a 
grande batalha tão fatal para a nação portugueza. 
D. Sebastião, na sua febre das conquistas de pos- 
sessões d'Africa, e querendo formar um imperio 
africano, deixon-se arrastar pelo seu genio belli- 
coso e entlusiasmo dos poucos annos, despre- 
zaudo os conselhos prudentes dos velhos militares 
já experimentados nas lides gnerreiras, atten- 
dendo sómente aos lisongeiros fidalgos que lhe 
animavam o orgulho e a ambição de gloria. Firme 
no seu proposito organison um exereito, que a 
fatalidade quiz que fósse nas peiores condições. 
As forças de que se compunha, tinham á frente 
muitos officiaes estrangeiros, que trataram de pôr 
em pratica o systema e theorias dos grandes ge- 
neraes, sob as ordens d'alguns dos quaes haviam 
combatido, systema e theorias. porém, cuja appli- 
cação n'esta guerra deveriam ser funestas. À T 
de julho de 1578 chegou a Tanger a esquadra, e 
o joven monarcha, qne se collocara à frente da 
expedição, começon por ordenar correrias no 
territorio moirisco. Tres dias depois seguin para 
Arzilla, levando em sua companhia Muley-Hamed, 
o soberano que elle ia proteger. Esta protecção 
era um pretexto para a expedição, ordenada com 
o fim de alcancar fama e gloria para Portugal e 
para o rei que a orgauisara e pozera em pratica. 
O exercito desembarcou em Arzilla, mas teve de 
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| acampar quasi todo fóra dos muros da cidade, 
| por não caber dentro d'ella. As forças compu- 
uham-se de 24:000 homens, sendo 3.000 hespa- 
nhoes, sob o commando de D. Afonso d' Aguilar, 
2.000 do corpo da nobreza luzitana, 9.000 soldados 
das levas portuguezas, 400 fidalgos com soldados 
italianos, sob o commando de Thomaz Stermile; 
contingentes de guarnições africanas, moiros au- 
xiliares, ete. O acampamento estava todo desor- 
ganisado; em vez de preparativos para os comba- 
tes que se esperavam, tratava-se unicamente de 
folgar. organisando diversões, festejando as victo- 
rias que esperavam alcançar. N'esta espectativa 
estiveram durante 12 dias, emquanto esperavam 
que chegassem as bagagens do exercito. Os moi- 
ros, porém, que tinham sabido da chegada c dos 
projectos hostis do joven rei portuguez, não des- 
cançaram em se armarem, reunindo numerosas 
forças para affrontarem o inimigo. Terminando os 
12 dias, apparecen uma divisão moirisca, e J). Se- 











bastião collocou-se logo à frente do seu exereito. 
A divisão retirou, porque viera fazer apenas um 


reconhecimento, mas o joveu monareha julgou 
aquella retirada uma cobardia, que os moiros ti- 
nham recuado ao vêrem o exercito portuguez, è 
considerou logo aquelle facto um glorioso trinm- 
pho. Seguin então para Larache, pelo caminho 
d'Aleacer-Kibir. Sem attender aos conselhos e 
poderosas razões que lhe apresentavam, insistia 
sempre no seu proposito fatal. Os moiros dispu- 
nham de muita gente e de muitos recursos. No 
ia 2 de agosto marchou l. Sebastião com o exer- 
cito para Aleacer-Kibir, e reunindo-se consello, 
ficou resolvido que se désse batalha ali mesmo 
n'aquelle campo. À posição do exercito portuguez 
era mais vantajosa que a dos moiros, por isso 
alguus dos conselhciros mais sensatos, tambem 
concordaram que se désse a batalha. Chegou o dia 
4 d'agosto; D. Sebastião monton a cavallo e man- 
dou formar o exercito; e quaudo estava ao alcance 
da columna onde se postara a artilharia inimiga, 
sentiu-se batido por ella. Este ataque canson o 
desauimo em todas as fileiras portuguezas ; 0 pro- 
prio rei comprehenden, infelizmente muito tarde, 
os perigos a que se affoitara. Mandou tocar a 
Ave Maria, signal para o combate; o jesuita Ale- 
xandre de Mattos ergueu o erneifixo, abençoando 
o exercito, que ajoelhou reverente, creando forças 
para a lucta. Terminada a cerimonia, D. Seba 
tião, impellido pelo euthusiasmo, arrancou da es- 
pada, ¢ à frente da cavallaria do sen commando, 
cahiu sobre o inimigo. Tinha determinado que o 
exereito só acceitasse ordens suas, mas no mo- 
mento decisivo, esqueceu-se do que dissera, e o 
exercito ficou sem saber o que faria; mas a em- 
briagnez do combate communicon-se ao resto 
da cavallaria, e as forças arabes acliaram-se en- 
volvidas nas forças portuguezas. O brio e a cora- 
gem de D. Sebastião tornaram-se então mais sym- 
pathicos para os que o seguiam; o prior do Crato 
apoutou-lhe um refugio seguro, mas o joven im- 
prudente só queria combater até suceumbir no 
seu posto. Entretanto cahiam feridos muitos fidal- 
gos o exercito já estava muito reduzido, pelas 
derrotas successivas que soffrera, mas D. Sebas- 
tião não desanimava; na febre da lucta, conti- 
nuava resistindo sempre ao inimigo, e lançaudo-se 
desesperadamente por entre as fileiras mnsulma- 
uas, desappareceu para nunca mais ser visto. A 
sua imprudencia sacrificara o exercito, a nobreza 
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e a independencia d e Portugal. | Drama lústorico | tão amplos, não o seriam tanto que implic: 


em 5 aetos, original em verso, de D. João da Ca- 
mara, representado com o maior applauso. Tem 
scenas muito dramaticas; a acção principal é 
constituida por uus amores infelizes a que a lns- 
toria serve de quadro. O fim dos actos são de 
ctteito. 

Alcacer-Quibir. V. Aleacer-Nibir. 

Alcacer-Seguer. V. Alcacer-Ceguer. 

Alcacimas. Casal na freg. d'Evora d'Alco- 
baea, distr. de Leiria. patriare, de Lisboa. 

Alcáçova (Antonio Carneiro). Pae ou irmão 
de Bernardo Carneiro de Aleaçova. Foi inspector 
da Ribeira das naus em Gôa. Bra muito conside- 
rado como homem theorico, mas na pratica foi 
sempre duvidosa a sua aptidão. 

Alcaçova (Bernardo Carneiro). Oficial de ma- 
rinha portugueza, que serviu na India, onde sen- 
tou praça em 12 d'ontubro de 1736. Parece ter-se 
tornado distincto, porque em 8 de ontubro de 
1738, sendo governador da India o conde de San- 
domil, D. Pedro de Masearenhas, e tendo só 2 
annos de serviço, foi promovido a capitão-te- 
nente. Em 1746, logo depois da tomada da praça 
PAlorna, em maio d'este anno, foi elevado a ca- 
pitão de mar e guerra pelo vice-rei D. Pedro de 
Portngal, que mais tarde foi marquez d'Alorna; 
esta promoção indica que prestou serviços n'a- 
quella conquista. Tendo depois mndado para a 
marinha de guerra do reino, foi promovido a co- 
rouel do mar, posto então equivalente ao de bri- 
gadeiro no exercito. Falleeen em 1781. 

Alcaçova (Fernão de). Vedor da fazenda na 
Índia, no tempo d'el-rci D. Mannel. Os poderes 
de que estava revestido tornavam-o independente 
do governador, n'esse tempo Lopo Soares d'Al- 
bergaria, que fôra substituir Affonso d'Albuquer- 
que. D. Mammel, sempre desconfiado, recean- 
do de que os seus delegados no Oriente fôssem 
muito poderosos, pretendia coaretar a influencia 
e a aeção dos governadores. Lopo Soares era de 
caracter nobre e austero, mas não se mostrou 
despeitado, dispondo-se pelo contrario a obede- 
eer em tudo ás ordens do rei e a respeitar os po- 
deres e prerogativas do vedor da fazenda. Fernão 
PAleaçova ficon surprehendido, porque, na ve 
dade, esperava uma certa resistencia, e muito 
mais se surpreendeu, quando Lopo Soares o 
mandou chamar, e na presença de todos os fidal- 
gos que tinha convocado, lhe pediu que lêsse em 
plena assembléa os titulos com que el-rei o in- 
vestira de tão graduada dignidade; ao mesmo 
tempo recommendava confidencialmente ás aucto- 
ridades de sua dependencia que não se inpor- 
tassem com as determinações do vedor da fazen- 
da, ou procedessem contra ellas. Fernão d'Alea- 
cova leu todos os diplomas e patentes que el-rei 

he dera, e que o constituiam n'um outro gover- 
nador com maior jnrisdieção de que o proprio 
que tinha esse titulo. Lopo Soares jurou respei- 
tar as determinações d'el-rei, e na presenca dos 
fidalgos assignou um anto n'essa conformidade. 
Fernão d'Aleaçova desconfiou de tanta obedien- 
cia e não tardou a reconhecer a verdade. Vendo 
que as suas ordens não eram cumpridas, e que 
muguem o considerava, queixon-se ao governa- 
dor, e Lopo Soares respondia que não tinla nada 
com isso, e que o vedor, com os amplos poderes 
de que dispunha, não precisava recorrer ao seu 
auxilio; inas que esses poderes, apesar de serem 
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| nador quanto a recompensas e castigos. 


‘zou as ameaças e nem sequer veiu a Lisboa para 













tambem com as faculdades exclusivas do gove. 
ernão 
comprehendeu o ridiculo da sna posição, e depois 
de luctar ainda por algum tempo, pediu ao go- 
vernador que lhe pozesse à disposição um navio 
para voltar ao reino, Lopo Soares tambem se re- 
cusou, dizendo que partisse como quizesse on 
quando quizesse, que tambem para esse caso 
usasse dos seus poderes. Fernão conseguiu re- 
gressar ao reino, disposto a queixar-se amarga- 
mente do governador. Quando chegou a Lisboa, 
porém, foi preso, por se lhe ter encontrado es- 
condida no fundo falso d'una eaixa uma impor- 
tante somma, enja proveniencia não parecera 
muito licita. Ficou preso até à chegada do go- 
vernador. Lopo Soares, ao regressar a Lisboa, 
tambem não foi bem acolhido pelo soberano, e des- 
gostoso retiron-se para uma quinta que possuia 
em Torres Vedras, onde morreu. Fernão d'Alea- 
cova, tendo sido solto, queixava-se amargamente 
do governador, PESTE de ter causado gran- 
des prejnizos à fazenda real, pelo facto de não 
deixar o vedor exercer livremente o seu cargo; 
chegou a demandal-o, mas Lopo Soares despre- 



















se defender. 

Alcaçova (Gregorio de). Poeta portuguez do 
seculo xv, que Barbosa Machado e Jacintho 
Cordeiro dizem ter merecimento. Parece que as 
suas poesias nunca se publicaram. 

Alcaçova (Pedro de). Fidalgo portuguez do 
tempo de D. Affonso V. Distinguiu-se muito nas 
guerras d'Africa. 

Alcaçova (Pedro de). Jesuita portuguez que 
acompanhou S. Francisco Xavier ás missões da 
ladia e do Japão, soffrendo grandes persegui- 
ções n'este ultimo imperio. Em 1553 regressou 
do Japão a Gôa, e escreveu uma das cartas que 
vêem na grande colleeção de cartas dos jesuitas 
missionarios no Oriente. Morreu em 1569. 

Alcaçova (Pedro Fernandes de). Secretario 
dos reis D. Affonso V e D. João II. Foi chefe da 
nobre familia dos Aleaçovas. Por tres gerações 
suecessivas os membros d'esta familia dirigiram 
os destinos de Portugal como secretarios de es- 
tado. 

Alcaçova (Simão de). Capitão da armada com- 
mandada por Lopo Soares, que em 1504 passou 
à India, onde se distinguiu em diversos comba- 
tes. Percorreu tambem os mares da China, como 
capitão na armada de Fernão Soares de An- 
drade. 

Aleaçova (Paço da). Estava situado no castello 
de S. Jorge. Quando I). Affonso Ilenriques con- 
quistou Lisboa em 1147, escolheu o alto da Alea- 

ova, onde vivia o rei moiro, para fundar o pa- 
acio da sua residencia, junto á grande mesquita 
moirisca, que elle santiticon, tornando-se a-egreja 
de Santa Cruz do Castello, que ainda hoje existe. 
Comtndo a fundação do palacio pelo primeiro rei 
portuguez pareee um pouco problematica, assim 
como a instituição da capella real de 5. Miguel, 
attribuida ao referido monarcha. Segundo os mais 
abalisados historiadores foi I). Diniz quem insti- 
tniu a capella, em 1299, assim como foi elle tam- 
bem o verdadeiro reformador, e por assim dizer, 
o fundador do real paço da Aleaçova. Comtudo, 
é caso averiguado qne o paço já existia, portanto 
D. Diniz só poderia ampliar e reformar a antiga 
























ão do rei moiro, que s a tambem de 
eneia a I). Aflouso Ienriques. Verdade é, 
ue só do tempo de I). Diniz em diante é que se 
coutram memorias elaras áeerca d'este paço, 
que hoje não resta o menor vestigio. Até en- 
a é de presumir que aquelle local fósse de- 
to, porque os monarchas persistiam as mais 
as vezes em Coimbra. Quando a córte se trans- 
eriu para Lisboa, é que D. Diniz se resolven a 
“habitar o paço da Aleaçova, o qual continuou a 
ser residencia real até á fundação do paço da Ri- 
beira, em 1500, por el-rei D. Manuel. O paço da 
Aleaçova foi o primeiro palacio de architectura 
nobre e regu que se fundou em Portugal. A 
fachada principal era muito superior à do paço 
de S. Bartholomeu, que fóra edificado por D. Af- 
onso TII, segundo se lê uo Archivo Pittoresco, a 
pag. 34, do vol. 1x. D. Diniz, que muito animou 
as artes, deu egualmente grande desenvolvimento 
à pintura, e foi o primeiro dos nossos reis que se 
fez retratar a si e a sua esposa, a rainha Santa 
Isabel. Estes retratos estavam collocados no paço 
da Alcacova. 1). Affonso IV, que lhe sucecedeu no 
throno, mandou tambem pintar os retratos dos 
reis seus antecessores. Esta colleeção decorava 
os vastos salões do paço, mas, segundo consta, 
foi transportada para Hespanha, no tempo da 
usurpação filippina. No reinado de 1). Fernando I 
realisaram-se festas brilhautissimas n'aquelle 
paço, tornando-se especialmente uotavel a gran- 
diosa funeção em honra dos condes de, Cambri- 
dge, quando aquelles distinctos diplomatas esti- 
veram cm Lisboa. A esta festa assistiram todos 
os ofliciaes da esquadra ingleza. [ouve sum- 
ptuoso jantar, no fim do qual se offerecen, tanto 
aos condes britannicos como aos outros grandes 
dignitarios, muitos e variados mimos de pannos 
de sirgo bordados a oiro. ¢ is senhoras, joias de 
grande preço. D. João I fez importantes obras 
no paço da Aleaçova, em 1433. El-rei estava cu- 
tão muito doente em Aleochete, e pediu que o 
trouxessem para aqnelle paço, o que se cumpriu. 
No dia 24 de julho de 1429, tambem se verifica- 
ram grandes festas para solemnisar o casamento 
da infanta D. Isabel, filha de D. João I, com o 
duque de Ilespanha, I). Filippe, o Bom. Outras 
festas não menos importantes se realisaram no 
aço da Aleaçova, quando se celebraram, em 
451, as bôdas da infauta D. Leonor, filha d'el- 
rei D, Duarte, que já era fallecido, com o impe- 
rador Frederico II, da Allemanha. Reinava en- 
tão D. Affonso V, irmão da noiva. O paço da 
Aleaçova foi berço de muitos dos nossos reis 
e iufantes; alli nasceu em 3 de maio de 1455, 
D. João H; em 18 de maio de 1475, seu filho, o 
principe D. Affonso; D. João IH, em & de junho 
de 1502; a infanta D. Isabel, filha d'el-rei D. Ma- 
muel, que cason com o imperador Carlos V, ete. 
Damião de Goes chamava áquelle palacio «o ver- 
dadeiro e proprio aposento dos reis d'estes reinos.» 
Muitas outras notas historicas nos apresentam 
as chronicas ácerea do paço da Alcaçova. Uma 
d'ellas é o nascimento do theatro portuguez, que, 
por assim dizer, alli se rcalisou. | ao paço da 
Alcaçova que cabe a honra de vêr os primeiros 
ensaios da arte de representar, ctfectuados por 
Gil Vicente : foi em 8 de junho de 1502, 4 noite, 
na oceasião do nascimento do principe I). João, 
mais tarde 1). João NI. Na Lisboa antiga, do sr. 
visconde Julio de Castilho, vem minuciosamente 
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descripto este facto, no tomo m, 2.º parte, Buir- 
ros Orientaes, pag. 101 e seguintes. Gil Vicente, 
muito familiar no paço, apresentou-se vestido de 
vaqueiro, com todo o rigor d'um saloio dos arra- 
baldes de Lisboa, e deelamou com o maior chiste 
um monologo em verso, entre os sorrisos benc- 
volos dos principes e as gargalhadas d'el Foi 
este o auto do Vaqueiro, publicado nas obras de 
Gil Vicente, no começo do livro 1 das Obras de 
Devação, edição de 1534. D'esta apresentação 
modesta e simples nasceu a protecção que ao ta- 
lento do insigne troveiro conecden a bondosa 
rainha D. Leonor. Desde então desenvolveu-se o 
gosto pelos engraçados autos de Gil Vicente, 
que se representaram sempre na presença das 
pessoas reaes € da côrte, nos paços da Alcaçova 
e da Ribeira, no mosteiro de linxobregas, Al- 
meirim, Evora e Caldas. O paço da Alcaçova era 
superior a todos os outros em antiguidade, em 
primoroso panorama de terra e mar. À deseri- 
peão do palacio, feita por Venturino, que fazia 
parte da comitiva do cardeal Alexandrino, que 
visitou Lisboa em 1511, vem publicada nos Opus- 
culos, de Alexandre Herculano, tom. v1, pag. 85, 
è na Lisboa antiga, tomo nr, da 22 parte, pag. 
106 a 105. E" a seguinte: «O palacio do eastello, 
todo por fóra de cantaria, assim como não tem 
fórma alguma de architectura, por ter sido feito 

















| aos poucos em diversas épocas, tambem por den- 


tro é mais commodo que vistoso. Sobe-se por 
uma grande escada a um atrio que gira em volta, 
e que dá para diversas quadras, ficando à mão 
esquerda da entrada uma porta, que dá para ou- 
tra escada ingreme e estreita, pela qual se sobe 
a alguns quartos bem ornados, nos quaes sc alo- 
jaram varios prelados. Tomando por outra es- 
cada, subimos a uma varanda, que dá passagem 
para as camaras d'el-rei, por cima das quaes fica 
uma grande sala, que tem 48 passos de comprido 
e 13 de largo, dividida em naves, com um tecto 
pintado de brutescos, e forrada toda de bellas ra- 
zes de Flandres e de lhama de oiro. Seguia-se um 
quarto feito a modo de escada, por ser em degraus. 
onde os gentis homens do prelado comiam. O te- 
cto d'este quarto era feito à maneira de pinha, e 
de muito mau gosto. D'aqui subia ontra escadi- 
nha de madeira para um aposento, ao lado do 
qual ficava outro, onde estavam os aparadores 
com a «opa, assaz copiosa de pecas de oiro ce 
prata, mas não tauto como a do dnque de Bra- 
gança. D'esta easa se passava para nma sala for- 
rada dos mesmos pannos de Flandres, ua qual os 
prelados comiam. No fundo d'esta sala se descia 
para uma varanda feita de novo, em cujo topo 
havia nm bellissimo panno de Flandres, com uma 
imagem da Virtnde, que segura pelo collo e pelos 
cabellos uma Vortuna, com seu letreiro latino, 
que significa: Não sabe escapar, nem póde fugir 
a Fortuna, quando a Virtude, com sua força a re- 
tém. Do meio d'esta varanda se desee para uma 
sala forrada de lhama de oiro, com seu docel de 
brocado, debaixo do qual está um estrado com 
tres degraus cobertos de panno verde. D'aqui se 
entra em uma camara armada do mesmo modo, 
onde está nm grande leito de brocado de oiro 
com travesseiro e duas almofadas de razo carme- 
zim (setim) ricamente bordado de ouro. Pica im- 
mediata outra, onde estava um leito para dormir 
o legado, cuja armação era de finissimas razes de 
seda e de oiro, com bem lavradas figuras poeticas 
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e franjas subtilissimas. Havia tambem ali uma | 
meza pequena de couro preto da India, mais bello 
que o ebano, todo lavrado ao redor de folhagens 
de oiro. Ao pé d'esta camara estava um oratorio 
ornado de razes semelhantes aos da camara, com | 
a differença de serem as fignras do devoto... 
D'estas camaras sae-se por uma porta secreta 
para um terrado, donde se descobre uma extensa 
vista, tanto de mar como de terta. Os quartos 
el-rei ficam por baixo d'estes, e em tudo lhe 
são semelhantes, salvo em alguma pequena diver- 
sidade nos estrados e doceis, em serem bordados 
os pannos de raz com historias do testamento ve- 
lho, ete.» No dia 31 de janeiro de 1719, 1). João V 
visitou o castello de S. Jorge e foi recebido no 
paço da Aleaçova, que então cra habitado pelo 
marquez de Cascaes, D. Manuel José de Castro, 
aleaide-mór de Lisboa. Das jamellas d'aquella 
antiga residencia real, admirou o soberano a ma 
gestosa vista que d'ali se desfructa, e cm que se 
descobre uma grande parte da cidade e o Tejo 
até à entrada da barra. 

Alcaçova. Freg. da prov. da Beira-Baixa cone. 
de Monte-mór-Velho distr. e bisp. de Coimbra. 
380 fog. Orago S. Martinho. || Pov. na freg. de 
Santa Maria, em Montemor-o-Velho, distr. e bis É 
de Coimbra, 370 fogos. Teve foral comprehendi- 
do no de Monte-mór-Velho, dado em Lisboa 20 
de agosto de 1516. 

Alcaçovas. Familia nobre, que descende de 
D. Fernando Ienriques, neto d'el-rei D. Henri- 
que de Castella, que veiu para Portugal durante 
o reinado de D. Duarte Este monarcha resolvera 
ceder-lhe o senhorio da vllla das Aleacovas d'I- 
vora, porém a morte vein surprehendel-o antes 
de realisar a doação, a qual se efectuou depois, 
uo tempo da regeneia na menoridade de D. Af- 
fonso V, por accordo entre a rainha DD. Leonor e 
o infante D. Pedro, em Carta passada em Naca- 
vem a 14 de agosto de 1439. D. Alfonso V confir- 
mou esta doação, por Carta, datada do Paço da 
Serra, a 14 d'agosto de 1449. El-rci D. Manuel 
creou o titulo de Senhor das Aleaçovas, de juro 
e herdade, por Carta, de 11 de fevereiro de 1518. 
O brazão é o seguinte: Um escudo partido em 
pala; na 1.º as armas dos Henriques, senhores das 
Alcacovas, oriundos de Castella— escudo mante- 
lado, os dois campos altos vermelhos e em cada 
um seu castello de oiro, o de baixo de prata com 
um leão vermelho, ua segunda pala as armas 
dos Lencastres - as armas do reino com um filete 
em contrabanda, que passa por baixo do esendi- 
nho. Timbre o dos Lencastres um pelicano de 
oiro ferindo o proprio peito. 

Alcaçovas (D. Cuetano Henriques de Faria 
Pereira Saldanha e Lencastre, 4.º conde das), Filho 
do 3." conde deste titulo. Tem o curso da Escola 
chnica de Lisboa; casou com D. Maria 
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Thereza de Saldanha e Sousa Oliveira e Dam, 
filha de 1). José de Saldanha e Sonsa Oliveira e 
Daun e de D. Barbara Maria Tavares Proença c 
neta dos ultimos condes de Rio Maior. E” othicial 
mór da Casa Real com o cargo de Aposentador- 
mór, muitas vezes exercido por seus ascendentes. 
Do seu consorcio existe uma filha. No celebre 
processo levantado por causa dos bens do nltimo 
duque de Aveiro, a sua familia snstenton seus 
direitos aos referidos bens como descendente 
da casa de Aveiro antes de ella passar para 
os marquezes de Gouvea. O titulo de conde das 
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Aleaçovas foi-lhe concedido em 24 d'agosto de 
1900. 

Aleaçovas (D. Cuctano de Salles Henriques 
Pereira Farinha Saldanha Vasconcellos de Len- 
castre, 2.º conde dus). N. a 24 d'agosto de 1819,€ 
f. a 14 de fevereiro de 1894. Era filho de Luiz de 
Vasconcellos e Sousa, par do reino e veador da 
infanta regente D. Isabel Maria (V. D. Francisco, 
1º conde das Aleaçovas), de quem herdou a casa 
das Aleaçovas, em 3 de setembro de 1813, Succe- 
deu a seu irmão, D. Francisco de Salles, pelo seu 
fallecimento a 21 de maio de 1840, no titulo de 
conde, que foi renovado por decreto de 22 de maio 
do mesmo anno. Era estudante na Universidade 
de Coimbra, quando fallecen seu irmão, vendo-se 
por isso obrigado a não concluir os estudos, par- 
tindo para Lisboa a tomar conta da sua casa. 


cs o Como representan- 









te d'una das fami- 
E a, lias mais distinctas 
e mais nobres de 
Portugal, soube 
manter e respeitar 
as snas honrosas 
tradições. Casou em 
1842 com D. The- 
reza de Sousa Jols- 
tein, dama de honor 
da rainha D. Ma- 
via JI, 3.º filha dos 
1.º duques de Pal- 
mella, a qual falle- 
cena 11 de junho de 
1865. O 2.º conde 
das Alcaçovas foi 
par do reino, por 
suecessão de seu 
pac, tomando posse na camara dos pares a 22 de 
março de 1843, gentil-homem da camara d'el-rer 
D. Luiz, em serviço d'el-rei D. Fernando, com- 
mendador da ordem de Christo, gri-crnz das or- 
dens de Ernesto Pio de Saxe Coburgo Gotha, é 
da de Carlos IT. de Tespanha. 

Alcaçovas (D. Francisco de Salles Henriques 
Pereira de Faria Saldanha Vasconcellos de Len- 
castre, 1. conde aas). N. a 12 de dezembro de 1811, 
c f a 21 de maio de 1840. Seu pac era Luiz de 
Vasconcellos ¢ Sonsa, par do reino, por carta ré- 
gia de 1 d'ontubro de 1835, competindo-lhe as 
honras de grande do reino, em virtude do decreto 
de 28 de setembro de 1835; do conselho de 5. M., 
veador da infanta D. Isabel Maria, conmendador 
da ordem de Christo, inspector geral do Terreiro 
Publico de Lisboa, capitão de infantaria, 2.º filho 
dos 2.º marquezes de Castello Melhor, fallecido 
a 3 de setembro de 15 casara em 1808 com 
D. Thereza Francisca de Paula Henriques Pe- 
reiva Faria Saldanha de Leneastre, fallecida em 
1821, e que era filha unica e herdeira de D. Cac- 
tano Alberto Henriques Pereira Faria Saldanha 
de Lencastre, 11.º senhor das Alcaçovas d'Evora, 
coronel dos Privilegiados da Côrte, que fallecen 
em 1522, e de D. Maria Domingas de Castro, 
falecida em 1521, filha dos 1.ºº condes de Re- 
zende. D. Francisco de Salles distinguiu-se pelo 
seu valor nas campanhas da Liberdade, na defeza 
do cerco do Porto, e com especialidade no com- 
bate de 29 de setembro de 1531, em que foi fe~ 
rido gravemente. perdendo um braço, impossibi- 
litando-o assim de seguir a carreira das armas. 
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sendo reformado em tenente de infantaria. Casou 
no dia 1.º de novembro de 1838 com D. Rita da 
“Cassia de Noronha, 1.º filha dos 1.º* condes de 
Paraty. O titulo de Conde das Aleaçovas foi con- 
cedido pela rainha D. Maria II, em 1 de dezem- 
bro de 1834. O illustre fidalgo era 
o 1t.ºsenhor das Aleaçovas d'Evo- 
ra, em eujo senhorio succeden 
a seu avô materno em 22 de ma 
co de 1522; commendador da o 
dem de Christo, « eavalleiro da 
de Torre e Espada, Tendo falle- 
eido em 1840, sna viuva, a eon- 
dessa D. Rita de Cassia de No- 
ronha, passou a segundas uupcias 
a 24 «Poutubro de 1843, com D. 
Antonio da Silva Pessauha, moço 
fidalgo com exereicio na Casa 
Real; como não tinha alvará da 
confirmação do titulo de eoudes- 
sa das Áleaçovas, perdeu o direito de o usar. 

Alcaçovas (D. Luiz Ienriques de Faria Pe- 
reira Saldanha e Lencastre, 3.º conde das). Filho 
do 2.º conde d'este titulo e da eoudessa 1). Maria 
Thereza de Sousa Holstein, filha dos 1.ºº duques 
de Palmela; n. a 11 de maio de 1846 e f. a 6 de 
março de 1892. Era dontor em seieneias pela uni- 
versidade de Louvain, pertencia ao eorpo diplo- 
matieo, tendo sido secretario d'embaixada em 
Vienna d'Austria ; casou a 9 de novembro de 1571 
com D. Thomasia de Magalhães Mexia Sande Sa- 
lema Guedes e Menezes, filha dos 1.º viscondes 
do “Torrão, dama de honor da Sr.º D. Maria Pia. 
O titulo de 3.º conde das Aleaçovas foi-lhe con- 
cedido ainda em vida de seu pae por deereto de 
5 e earta de 18 de sctembro de 1865. Era com- 
mendador de numero extraordinario da ordem 
d'Izabel a Catholiea, eavalleiro das ordens de: 
Carlos IHI d'Hespanha, S. Mauricio e 5. Lazaro 
da Italia e de Leopoldo da Belgica. Do sen eon- 
sorcio eom a condessa D. Thomazia, qne ainda 
vive, deixou os seguintes filhos : D, Maria, casada 
com Carlos Van Zeller, D- Maria Thereza, D. Anna, 
D. Eugenia, D. Cactauo, aetual eoude, D. Jo: 
quim, guarda-marinha da armada portngneza, 
D. Luiz e D. Maria Luiza. 

Alcaçovas. Villa e freg. (5. Salvador) da prov. 
do Alemtejo, cqne. de Vianna do Alemtejo, com. 
dist. e arceb. de Evora. 2.069 alm. e 583 fog. Tem 
Miserieordia. hospital, eseola para ambos os sexos, 
estação postal, com serviço de encommendas pos- 
taes, permutaudo malas com a R. A. 8. ão 
do caminho de ferro do sul, que lhe fica a 4 k. A 
povoação dista 12 kilometros da séde do conce- 
lho. Está situada em logar plano e sadio uas fal- 
das da serra do mesmo uome. Já existia no tempo 
dos romanos, com o nome de Cecitiana. Outros 
dizem que o seu nome era Castralencas. Em T15, 
quando os arabes invadiram a Lusitania, os mo- 
radores d'esta villa resistiram; tiveram, porém. 
que ceder ao nnmero. Em vingança, os moiros 
a arrazaram completamente, edificando depois 
uma aldeia sobre as ruinas da antiga povoação. 
Pareee que toi o castello fundado pelos arabes 
que deu o nome à actual villa. Até 1258 esteve 
despovoada, devido às continuas guerras de que 
foi theatro a Lusitania. Então, D. Martinho, bispo 
«/Evora, deu-lhe foral c povoou-a, ficando perten- 
cendo aos bispos Vesta cidade; mas, em 1271. 
D. Affonso HI tirou Alcaçovas ao bispo D. Durão, 
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elevando-a à categoria de villa, dando-lhe foral, 
em Evora, à 26 d'abril de 1279. Este foral foi re- 
formado por D. Diniz, tambem em Evora, a 25 
de fevereiro de 1283 e confirmado por D. Duarte, 
na mesma cidade, a 25 d'abril de 1435. Tinha 
ainda outro foral dado por D. Diniz em 1299 e 
chamado Foral de Costumes. Foi D. Diniz quem 
fundou ou reedificou o aetual castello, em 1290, 
fazendo dentro delle um palaeio para habitar, ¢ 
que hoje pertence aos condes das Aleaçovas. N'a- 
quelle palacio tambem residiu D. João 1I, onde 
ez testamento a 20 de setembro de 1495, deela- 
rando suceessor á eorõa o duque de Deja, 1). Ma- 
mel. No foral de D. Affonso IL, reformado por 
D. Diniz, havia a clausula da villa perteneer sem- 
pre á eorôa. D. Manuel, deu-lhe uovo foral, es- 
tando em Lisboa, a 10 de setembro de 1512, de- 
terminando a mesma clausula. Apesar, porém, da 
recommendação dos tres monarchas, D. João | 
deu a villa a D. Nuno Alvares Pereira, para fa- 
zer parte do ducado de Braganea; mais tarde, no 
tempo de 1). Affonso V, o duque de Bragança, 
D. Fernando I, doou-a a sen irmão, a quem a 
rei depois deu o titulo de marquez de Montemór- 
o-Novo. Por morte do marquez, voltou a villa 
para a corôa no reiuado de 1). João II, o qual o 
cedeu a D. Fernando Henriques, por ser parente 
da Casa Real, e ter tomado Badajoz aos castelha- 
nos em tempo de D. Affonso V. A egreja matriz 
foi fundada em 1530; compõe-se dez naves e está 
situada n'uma pequena eminencia. À da Miserieor- 
dia construin-se em 1551, segundo se deprehende 
da inseripção que se vê n'um degrau do altar- 
mór. Tem bellos campos, muito ferteis, regados 
por muitas fontes e tres ribeiras: a Xarrama, o 
Divge e a Gradelvira. Perto da villa está o con- 
veuto dos frades da ordem dos prégadores de 
S. Domingos, fundado por D. Affonso Henriques, no 
sitio onde esteve um eastello ou fortaleza romana. 
|| Monte da prov. do Alemtejo, junto á villa do 
mesmo nome. Tem 500 metros acima do nivel do 
mar, e do seu eume descobre-se a serra da Arra- 
bida e a de Cintra, a villa de Palmella, o eas- 
tello de Aleacer do Sal, a torre de Beja, Evora, 
Evora-Monte, cte, Parcee ter n'elle existido 





























monte. Áleaçova é corrupção da palavra 
Alcasbi que significa fortaleza ou presídio. A 
serra é pedregosa e cheia de matto. Fundou-se 
aqui em 1500 a eapella de N. N.º da (raça, no si- 
tio onde dizem ter existido o eastello romano, 
O senhor d'Alcaçovas, D. Fernando Henriques, 
deu-a aos frades dominicos, que fundaram nm con- 
vento com a invocação de N. K. da Esperança. 
Tem a naseente Fonte Santa, que brota por baixo 
da egreja em um penhaseo, a qual dizem eurar 
molestias cutaneas. Criam-se aqui lobos, javalis, 
corças, raposas, gatos bravos, eoelhos ete. Este 
monte faz parte do serra «"Ossa. | Ribeira, af- 
fluente do Sado, nasee proximo de Evora e en- 
grossa eom as aguas das ribei de 5. Brissos e 
de S. Christovam. Ila n'esta ribeira varias pon- 
tes do caminho de ferro do Sueste. Tem um curso 
de 50 k./ Serra no distr. “Evora, junto à villa 
do mesmo nome. | Quinta na freg. de Palmela, 
cone. de Setubal. 

Alçada. Tribunal de justiça que percorria os 
povos com plenos poderes do monarcha para fa- 
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zer justiça e alçar aggravos. Estas alçadas fóram 
por muito tempo usadas em Portugal, em quanto 


se não estabeleceram os tribunaes da Relação. | 


Comtndo, ainda se recorreu às alçadas, mas em 
casos eciaes. e quasi sempre em crimes poli- 
ticos. Citam-se, entre outras, as duas alçadas que 
fòram ao Porto, uma cm 1756, quando foi o mo- 
tim contra a Companhia dos Vinhos d'Alto Donro, 
e a outra em 1825, quando se den a revolução 
liberal contra D. Miguel. 

Alcafache. Pov. e freg. (5. Vicente) da prov. 
da Beira Alta, cone. e com. de Mangualde, dist. 
e bisp. de Vizen, 1.345 alm. e 294 fog. Fen pro- 
ximo tres fontes de aguas mineraes muito esti- 
madas, perfeitamente diaphanas, com sabor nau- 
seabundo, quando colhidas de ponco tempo. e 
cheiro promneiado a gaz sul/hydrico. A sua tem- 
peratura é de 49° centigrados. São applicadas, 
externamente, contra o rhenmatismo € varias ma- 
nifestações arthriticas, e internamente contra as 
cões ehronicas dos bronchios. As nascentes 
ão cobertas de inverno pelas aguas do rio Dão. 
Não ha estabelecimento thermal, mas os doentes 
tomam banhos w'algumas casas, sitas nas margens 
d'este rio. Aleafache possue escola do sexo masc. 
e est. post. permntando malas con Mangualde. 
A pov. dista 5 k. da séde do conc. e está situada 
mw uma planicie extensa, Os campos são banhados 
pelo rio Dão, que os torua muito ferteis. Tem 
uma alhergaria, fundada por um conego da Sé de | 
Vizen, no logar chamado Moinhos da ponte. 1). Ma- | 
nuel concedeu-lhe foral, em Lisboa, a 6 de maio 
de 1511, em qne se abrange tambem a povoação 
do Carvalho. 

Alcafaz. Pov. da freg. de Santa Maria Magda- 
lona de Agadão, cone. « com. d'Agueda, bisp. de 
Coimbra. | Rio da prov. da Beira Baixa. Nas 
na serra do Caramulo, no sitio chamado Almi 
jofa, junta-se na aldeia de Bolfar ao rio Alfus- 
queiro e depois ao Agueda. Reecbe as aguas do 
ribeiro chamado Zio Fragoso. 

Alcaforada. llerdade na freg. de Ciladas, 
cone. e com. de Villa Viçosa, distr. de Evora. 

Alcafozes. Pov. e freg. da prov. da Beira 
Baixa, cone. e com. de Idanha-a-Nova, distr. de 
Castello Branco, bisp. de Portalegre. 644 alm. e 
161 fog. Fem Misericordia, escola do sexo mase. | 
e est. post. permutando malas com Idanha-a-. 
Nova. À pov. dista 10 k. da séde do cone. Orago 
S. Sebastião. Está situada n'uma campina. Nºesta 
pov. em 1 de agosto de 1810, a cavallaria portu- 
gueza derrotou uma partida de francezes. 

Alcaida. Pov. da treg. de Serpins, cone. e com. 
da Louzã, distr. e bisp. do Porto. 

Alcaidaria. Tributo que se pagava aos alcai- 
des. Dignidade ou oflicio de aleaide, governador 
de praca forte e ministro de justiça, qne pren- 
dia os delinquentes ¢ cumpria as determinações 
dos juizes. No foral de Sonre, dado em 1111, pelo 
conde D. Henrique, lê-se o seguinte: «Dr azaria 
nobis Vem partem: vohis IV™, sine ulla aleaidaria. 
Em uma carta de D. Affonso 11 lĉ-se tambem: 
Et Pretor perdet ibi meam alraidariam, el acci- 
piant justitiam de illo in suo corpore. || Pov. nas 
freg* de Achete. cone. de Santarem; Milagres, 
cone. de Leiria; Reguengo do Fetal, cone. da 
Batalha. 

Alcaide | Alberto Carlos da Costa Fuleão, 1” 
risveonde do). Engenteiro-agronomo pela escola de 
Lisboa, cujo curso conelnin em 189, Filho do 
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| de exercer todos os dias as attribuições do sen 







ALC 





dr. João Carlos da Costa Falcão Castelo Br; 
bacharel em Direito. já fallecido, e de D. | 
Delfina de Figueiredo Frazão e Falcão; natural 
do Aleaide, conc. do Fundão. Completou os sen 
estudos em França, no Instituto Nacional de 
Agricultura de Paris, e ontras escolas como Gri- 
gnon, Versailles, cte.. onde esteve durante 1897 
e 1598. Regressando a Portugal foi chamado pelo 
fallceido conselheiro Elvino de Brito. então mi- 
nistro das Obras Publicas, para seu seeretario 
particular, sendo depois collocado como agrono- 
mo no Mercado Central de Produetos Agricola 
onde está actualmente. E’ cavalleiro muito di 
tincto, aparentado com as amais fidalgas familias 
as. O titulo de visconde do Alcaide em 
dnas vidas foi-lhe concedido nos começos de 1902. 

Alcaide. Este nome deriva-se do arabe al-Faid; 
era o governador d'uma praça, ou duma provin- 
cia, ou duma cidade importante. Entre os ehris- 
tãos tambem se eomeçou a chamar assim aos go- 
vernadores dos castellos construidos nas fron- 
teiras, e que tinham de sustentar lucta com os 
moiros; quando se organisaram os municipios, o 
aleaide teve attrihuições mais amplas. O aleaide 
era então o chefe supremo do logar, o represen- 
tante do poder central, o chefe militar, o gover- 
nador do castello que habitualmente dominava a 
cidade, o presidente nato do tribunal judicial, o 
chefe da administração. As attribuições do al- 
caide-mór tinham mn aspecto juridico, militar c 
admiuistrativo. Fidalgo nomeado pelo rei, não 
podendo sempre residir na terra em que tinha 

















cargo, precisava d'um homem que o substituisse. 
Era esse o aleaide-menor. Elrei D. Diniz, nos 
foraes que de novo conecden, limitou ás attri- 
huições militares a ingerencia dos alcaides, que 
afinal vieram a ser simplesmente governadores 
dos castellos, passando ainda mais tarde a sim- 
ples titulo honorifico. Houve nos antigos tempos 
de Portngal aleaides com tão completo conheci- 
mento das obrigações do seu cargo, que se tor- 
naram dignos de todo o respeito e admiração. 
tanto na patria como no estrangeiro. Martim de 
Freitas, aleaide de Coimbra; Fernando Rodri- 
gues Pacheco, aleaide do castello de Celorie: 
Nuno (Gonçalves, aleaide do castello de Faria: 
Ruy Lourenco de 'Tavora, alcaide de Miranda 
do Douro. (V. estes nome ). Quando o aleaide-mór 
recebia a mercê d'aquelle cargo, era obrigado a 
fazer homenagem. na fórma que se contém no 
livro das homenagens, que estava em poder do 
escrivão da puridade, antes que tomasse posse 
do castelo, a qual lhe dava um porteiro da ma- 
ca, perante nm tabellião, que lhe passava um ins- 
trmnento publico, Ao porteiro tinha que dar o 
que entendesse, não sendo, comtndo, menos de 
10 cruzados. Alraide da honra, o que inquiria 
sobre os crimes de adulterio e prostituição. Al- 
caide de nario, capitão, arracs ou patrão de qual- 
quer embarcação. Nos foraes de Lisboa, de 1179, 
e de D. Diniz a Villa Rei, de 1255, falla-se d'este 
cargo. | Alcaide das sacras, ofúcial de justiça que 
inquiria sobre os contrabaudos.  Aleaide da 
vara, ofhicial inferior da justica, esbirro. || Aleai- 
de dos montes, os que vigiavam as coimas om pos- 
turas ruracs.  Aleaide pequeno, o mesmo que al- 
caide-menor.  Aleaide dos donzeis. Fidalgo que 
tinha a sen cargo os meninos nobres que no pala: 
cio se creavam, castigando as suas travessuras 


























enidaudo da sua limpeza é accio e ensinando- 
lhes as boas artes. Conforme escreve o erudito 
E ist A A 
auctor do Elucidario, «nas côrtes d'Evora reque- 
reram os povos a el-rei D. João IE que instau- 
rasse, ou, mais bem, creasse de novo este impor- 
“tante ministerio.» || Villa e freg. da prov. da Beira 
Baixa, conc. e com. do Fundão distr. de Castello 
Branco, bisp. da Gnarda. 1:294 alm. e 344 fog. 
Tem escola do sexo masc. e est. post., com ser- 
viço de encomendas, permutando malas com 
Fundão. A pov. dista 5 k. da séde do cone. Orago 
3. Pedro. || Pov. na freg. de S. Thiago das Car- 
reiras, cone. de Villa Verde. || Pov. na freg. de 
S. Thiago da Carreira, conc. de Santo Thyrso. ; 
Serra da prov. da Beira Baixa. Tem 9 k. de com- 
primento e 3 de largo. Nasce proximo da Covi- 
lhã. E' em parte cultivada, tendo arvores de fru- 
eto e silvestres. Tem dois braços. Cabeço de Villa 
e Cabeço do Facho. N'esta serra nasce a ribeira 
dos Poeinhos. || Rio da prov. da Extremadura. 
Nasce perto de Porto de Moz e morre no Lena. 
E' atravessado por uma ponte de pedra, e orlado 
de frondoso arvoredo. || Ribeira da prov. da Beira 
Alta. Nasce proximo de Trancoso n'um valle on 
Motoque, com o nome de ribeira de S. Migucl, e 
na freg. de S. Thiago toma a denominação de Al- 
caide. Teni uma ponte de cantaria no sitio que 
atravessa a estrada de Almeida a Pinhel. Conti- 
núa depois com o nome de Ribeiro de Freixo, até 
morrer no rio Maçocime. || Ribeira da prov. do 
Algarve, e nasce na freg. de S. Braz d'Alportel, 
corre pela de Estoy e desagua no mar, junto a 
esta freguezia. 

Alcaide de Faro, Drama em 5 actos, original 
portuguez, de Joaquim da Costa Cascaes, e re- 

resentado no theatro de D. Maria, em 1845. 
Teve uma popularidade extraordinaria. Foi posto 


| 
| 


em scena com toda a magnificencia; o scenario | 


era pintado pelos grandes artistas Rambois e 
Uinnati; os fatos e adereços fóram desenhados 
com o mais consciencioso estudo historico pelo 
actor João Anastacio Rosa. O assumpto é ba- 
seado na conquista de Faro por D. Affonso HI, 
em 1250, tal como a narravam as nossas antigas 
chronicas; tinha situações energicas, enredo in- 
teressante e linguagem vernacula. 

Alcaides. Jerdade na freg. de S. Gregorio, 
cone. e com. de Arraiollos, distr. e arceb. de 
Evora. 

Alcaidessa, Mulher do alcaide ou a que tinha 
a alcaidaria de um castello ou fortaleza. 

Alcaidinho. Casal na freg. de Terena, conc. 
d'Alandroal, com. de Redondo, distr. e arceb. de 
Evora. 

Alcainça. Pov. e freg. da prov. da Extrema- 
dura, conc. e com. de Mafra, distr. e patriarc. de 
Lisboa. 800 alm. e 150 fog. Tem escola do sexo 
mase. A pov. dista 6 k. da séde do cone. Orago 
S. Miguel. Deriva da palavra arabe Alegienneçã 
composta de aleai que quer dizer encontro, c 
neça mulheres. Pertenceu aos marqnezes de Pon- 
te de Lima. | Pov. da freg. da Egreja Nova, 
cone. de Mafra. || Quinta, na freg. de S. João dos 
Montes, cone. de Villa Franca de Xira. 

Alcains. Pov. e freg. da prov. da Beira Baixa, 
onc., com. e distr. de Castello Branco, bisp. de 
Portalegre. 2:337 alm. e 462 fog. Tem escolas 
para ambos os sexos, e est. post. permutando 
malas com Castello Branco. A pov. dista 8 k. da 
séde do cone. Orago N. Sr.” da Conceição. E" pa- 
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lavra derivada do arabe aleuien, que significa, 
existente, permanente. 

Alcaiz. Livro de alardos ou revistas; matri- 
cnla de gente de guerra. 

Alcalá, Pov. junto da mina de cobre do distr. 
d'Evora, entre os ramaes do caminho de ferro 
que da Casa Branca se dirigem para Evora e 
Beja. No foral de Aleaçovas de 1512, trata-se 
d'esta terra. || Casal, na freg. de S. Braz de Re- 
gedouro, cone. d'Evora. | Casal, na freg. de Me- 
xilhoeira a Grande, cone. de Villa Nova de Por- 
timão, distr. de Faro. 

Alcalà e Herrera (Affonso de). Portuguez, 
mas oriundo de Castella; n. em Lisboa a 12 de 
setembro de 1599, onde tambem falleceu a 21 de 
novembro de 1652. Não consta que exercesse offi- 
cio ou emprego publico. Escreven: Jardim Ana- 
grammatieo de Divinus Flores Lusitanas, Ilespa- 
nholas e Latinas. Contém seiscentos oitenta e tres 
anagrammas em Prosa c verso, e seis hymnos chro- 
nalogicos. Lisboa, 1654; 4º sagrada Imagem da 
Virgem do Pilar Mãe Santissima Madre de Deus, 
Salve Rainha glosada. Lisboa, 1678; Novo modo, 
curioso tratado e artificio de eserever assim do di- 
vino como ao humano com uma vogal sómente, ex- 
eluindo quatro vogaes, 0 que muitos tiveram por 
impossivel. Primeira e Segunda parte. Contém 12 
decimas, 5 em hespanhol e 7 no idioma lusitano. 
Lisboa, 1679; Varios efectos de "en cù 
Novellas exemplares, y nuevo artificio de es 
prosas y versos sin una de las cineo letras vocales. 
Lisboa, 1641. [louve nova edição, incluindo as 
cinco novellas n'um volume, que juntamente com 
outras seis se publicaram, com o seguinte titulo: 
Varios prodigios de amor, en once novelas exem- 
plares, nuevas, nunca vistas ni impressas. Com- 
puestas per diferentes autores, ete. Recogidas per 
Isidro de Robles, natural de Madrid, cte. Madrid, 
1729. As primeiras 116 paginas são prehenchi- 
com as novellas de Herrera, cujos titulos 
são: Los dos soles de Toledo, sin la letra A—La 
carroza com las damas, sin la letra E—La perla 
de Portugal, sin la letra I- La peregrina hermi- 
tada, sin la letra O—La serrana de Cintra, sin 
ta letra U. 

Alcalainha. Casal na freg. de S. Braz de Re- 
gedouro, conce. d'Evora. 

Alcalamoque. Pov. da freg. de Alvorge, conc. 
de Ancião, distr. de Leiria e bisp. de Coimbra. 

Alcalate. Herdade, na freg. de Rosario, conc. 
d'Alandroal, com. de Redondo, distr. de Evora. 
Herdade, na freg. de Pardaes, conc. de Vila Vi- 
cosa, distr. Evora. 

Alcaldamento. V. Alealdamento. 

Alcalva de Baixo e de Cima, Dois casacs, 
na freg. de Santa Sophia, cone. de Montemór-o- 
Novo, distr. d'Evora. 

Alcálvas. Ribeira da prov. do Alemtejo. Nas- 
ce de diversas fontes e junta com a ribeira das 
Paredes e outras, fórma o rio de Monte-nódr 
ou Canna. 

Alcamim. Pov. da freg. e cone. de Villa de 
Rei. 

Alcamins, C: 
e dstr. d'Evor 

Alcamins de Baixo, de Cima e do Meio. 
Tres casaes na freg. e cone. PElvas. 

Alcaminzinhos, Casal na freg. de S. Mathias, 
cone. e distr. d'Evora. 

Alcaneça. Aldeia da prov. da Extremadura 
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E nome derivado da palavra arabe Aleaniça. 
que significa templo de christitos. 

Alcanede. Villa e freg. da prov. da Extrema- 
dura, conc., com. e distr. de Santarem, patriare. 
de Lisboa. 3:563 alnı. e 666 fog. Tem escola do 
sexo masc. e est. post. permutando, malas com 
Santarem. A pov. dista 24 k. da séde do cone. 
Orago N da Purificação. Está situada junto 
á serra de Aire ou Mandinga na eucosta de um 
monte. Foi fundada pelos romanos, 150 annos 
antes de Christo. Den-lhc foral D. Affonso 1 
em 1163, e mandou-a povoar por estar abando- 
nada. Por ordem d'este rei, reedificou o castello 
D. Goncalo de Souza, que foi primeiro alcaide- 
mór de Alcancde, e dos mais esforçados caval- 
leiros do seu tempo. E" pov. antiga, como o 
attesta o seu castello, fnudado pelos romanos: 
conscervou-se em bom estado até 1531, mas o ter- 
remoto d'esse anno arruinou-o muito, destruindo 
a torre e barbacan. Perderam-se muitas armas 
que ficaram nas ruinas. As torres de meuagem e 
albarrau fôram quasi de todo arrasadas. Tinha o 
castello tres cubellos, um baluarte com ameias e 
setteiras, cisterna de cantaria, e varias casas, 
tudo rodeado de muralhas com amcias e settei- 
ras, sendo toda a construeção de alvenaria. Na 
porta da Barreira figuravam as armas da ordem 
de Aviz. Alcanede é palavra arabe Aleanet, que 
significa, sombrio, temperado, e yem do verbo 
eanata, ser sombrio ou temperado. A jurisdicçã 
ceclesiastica da villa pertenceu primeiro aos fra- 
des de Sauta Crnz de Coimbra, até 1300, anno 
em que a cederam á ordem de S. Beuto de Av 
lgnora-se quem lhe deu o primeiro foral, mas já 
o tinha no tempo de D. Affonso I. Recebeu novo 
foral em 22 de dezembro de 1514, dado por D. 
Manuel. Tem Misericordia, que foi começada 
pelos ofliciaes da confraria do Espirito Santo c 
acabada por Luiz Serrão, o velho, tambem ofti- 
cial da dita confraria, em 1604. A cgreja matriz 
foi fundada por D. Affonso 1, quando recdificon 
a villa. Tem na torre as armas dos Sousas. Eram 
alcaides-móres d'aqui os condes de Villa Nova 
de Portimão. Fica proximo d'esta villa a serra 
de Alcobertas. Formavam a villa e o seu termo 
uma rica commeuda da ordem de Aviz que os 
condes de Villa Nova de Portimão desfructaram 
até 1534 As armas da villa, seguudo querem os 
sens habitautes, é: escudo bi-partido, tendo de 
um lado tres torres e do outro a crnz de Aviz. 
Fundam-se, elles, segundo parece, nas armas 
da porta do castello, que se compõem de dois 
escudos, tendo nm a cruz de Aviz e o outro tres 
torres. 

Alcanena. Pov. e freg. da prov. da Extrema- 
dura, conc. e com. de Torres Novas, distr. de 
Santarem, patriarc. de Lisboa. 3:328 alm. e 561 
fog. Tem escola do sexo mase., est. post. e telegr. 
e serviço de encommendas postaes, permutando 
malas com Sautarem. A pov. dista 11 k. da séde 
do cone. Orago, S. Pedro, apostolo. E” palavra 
arabe Aleanina, que significa cabaça sêcea. 

Alcanhões. Pov. e freg. da prov. da Extrema- 
dura, conc., com. e distr. de Sautarem, patriarc. 
de Lisboa. 1:870 alm. e 310 fog. Tem escolas para 
ambos os sexos, e est. post. permutando malas 
vom Santarem. À pov. dista 6 k. da séde do cone. 
Orago Santa Martha. 

Alcantara (Braz de). Religioso, nat. de Lis- 
boa, que viveu no seculo xm. Deixou algumas 
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` va a 
obras sobre Theologia positiva e moral, eseri- 
ptas em latim. 

Alcantara (João José d Alcantara, visconde 
de) Antigo deputado. N. em Elvas, a 6 de março 
de 1827. Era filho de José Maria d'Alcantara, 
tenente de infantaria, casado com I). Felicidade 
Perpetua. Cason com D. Adelaide Theolinda 
Callado, que falleceu em Elvas, a 26 de julho de 
1857; passou em segundas nupcias a 3 de maio 
de 1559, com D. Julia Rosa da Cnnha, filha de 
João Jacques da Cunha, general de divisão re- 
formado, e de sua mulher, D. Maria Caudida da 
Cunha. O titnlo foi concedido por Decreto de 26 
de dezembro de 1878, c Carta de S de janeiro de 
1859. 

Alcantara (Pedro de). Frade franciscano da 
provincia da Arrabida, leitor de thcologia e 
examinador apostolico e synodal do patriarchado 
de Lisboa: era prégador régio e muito afamado. 
Florescen no seenlo xvin e parte do seculo xix. 
“Tornou-se mais conhecido pelo sermão prégado 
nas exequias do marquez de Marialva, em 1825, 
no convento de S. Pedro d'Alcantara. Este ser- 
mão está impresso. 

Alcantara, Freg. pertencente ao 4.º bairro de 
Lisboa. E' celebre pela batalha que alli sc den 
entre os soldados de 1). Antonio, prior do Crato, 
e o exercito do duque d'Alba, e pelos combates 
com os francezes em 1809. Orago X. Pedro, apos- 
tolo. Junto ao logar onde estiveram as barreiras 
da cidade, existia uma ponte que atravessava 0 
rio de Alcantara, e na qual se trguia nma gran- 
de estatna representando S. João Nepomuceno, 
obra do italiano João Antonio de Padua. Foi col- 
locada alli no anno de 1743 quando se alargou a 
ponte. No pedestal da estatua mandaram os mo- 
radores do bairro gravar a inscripção seguinte. 














R. JOANNI NEPOMUCENO 
NOVO ORBIS THAUNATURGO, TERRAE 
AQUIS, 1GXI, ŒRIQI E INFERANTI, 
ADQIE CVI ALIAS TUM PROESERTIN 
IN ITINERE MARITIMO LUCULENTO 
SUSPITATOR SUO GRATI ANIMI 
ERGO HANC STATUAM CLIENS 
DEVOTISS. AN. REPARAT. SALIT 
MDECXLIN 
João Antonio de Padua a fez 








Este esculptor deixou no reino varias obras 
importantes, taes como: a capella-mór da egre- 
ja de S. Domingos, os pulpitos da egreja de 
Santo Antão de Lisboa, e as virgens da ca- 
pella-mór da sé d'Evora. Padua foi muito an- 
xiliado pelo esculptor, tambem italiano, Pedro 
Antonio Imques, a quem devia, em graude 
parte, o merito das snas obras. Da influcucia que 
o devoto lhe attribue sobre o mar, póde con- 
eluir-se que o milagre que deu causa à cons- 
trucção d'aquelle mouumento, foi obtido em al- 

uma tempestade, cujos nanfragos se salvaram. 
“om o alargamento da cidade até Algés, Alcan- 
tara ficou pertencendo a Lisboa, c reformaudo-se 
toda aquella localidade, a estatua foi d'alli re- 
movida. Alcantara era um sitio quasi despovoado 
até 1640. Depois da restauração, é que se tornou 
mais concorrilo com a permanencia de D. João IV, 
qne estabeleceu alli a sua residencia. (V. Palacio 
d'Alcantara). Jå antes do terremoto de 1755, se 
tinha constituido um bairro, transformando-se em 



















parochia, depois d'aquella catastrophe. À palavra 
captura deriva-se do arabe Al-cantara, que 
quer dizer a ponte. Está estabelecida nesta lo- 
calidade, ha muitos annos, a Escola normal, para 
o sexo feminino, tendo annexa ontra escola para 
estudo das professoras. V. Lishoa, frequezias. 
Alcantara (Batalha de). Foi em 25 d'agosto 
de 1580, que se deu esta notavel batalha na ponte 
d'Alcantara, em que o exercito de D. Antonio, 
prior do Crato, ficon vencido. O duque d'Alba, 
general de Filippe TI de Hespanha, estando em 
Setubal, deixou alli uma valente guarnição, e 
vein com destino a Lisboa, desembarcando em 
Cascaes com um numeroso exercito no dia 20 do 
referido mez d'agosto. Começou logo por atacar 
furiosamente as fortificações d'aquella villa. Era 
então senhor de Cascaes, 1). Antonio de Castro 
que tomara o partido de Castella. Diz-se que toi 
por traição d'esse fidalgo que o Saral spa- 
uhol se resolveu a atacar os fortes de Cascaes 
antes de vir a Lisboa, promettendo não consen- 
tir que a villa fôsse saqueada; porém, depois das 
fortificações tomadas, a villa soffren um saque 
geral, nada escapando à furia dos invasores. Era 
governador da praça o valente capitão d'Africa, 
D. Diogo de Menezes, que seguia o partido do 
prior do Crato As forças de que, infelizmente, 
dispunha, constavam apenas de 2:000 homens. e 
apesar de renhido combate, teve de sucenmbir 
na lucta, sendo feito prisioneiro, soffrendo pouco 
depois a morte, a que fòra condemnado, de lhe 
ser decepada a cabeça na praça da mesma villa. 
As torres de S. Julião da Barra e do Bugio ren- 
deram-se tambem por traicão, em seguida a de 
Belem e a de Caparica. Pelo Tejo acima entra- 
ram então 61 navios de que se compunha a es- 
quadra hespanhola, e fóram fundear mesmo de- 
fronte de Lisboa. D. Antonio achava-se n'esta 
cidade com o seu pequeno exercito, mas resolvido 
a tentar um lance desesperado, apesar da desi- 
gualdade das forças, para conseguir a posse da 
corôa de Portugal a que era pretendente, on a 
vender cara a sna vida. N'aquella época, Alean- 
tara ficava muito distante da cidade, porque os 
terrenos desde aquelle ponto, Pampulha c Boa 
Vista, não passavam de um arrabalde de Lisboa. 
O pequeno exercito portugnez apoiava o seu 
flanco direito nos olivaes e arvoredos, hoje atra- 
vessados pelo aqueducto das Aguas Livres, e o 
flanco esquerdo no Tejo, onde a nossa esquadra, 
composta de 36 navios, o protegia com o fogo da 
sua artilharia, collocada, para ser mais util, em 
cima de pranchões de madeira. À praça d'armas da 
nossa linha era em frente da ponte d'Alcantara, 
e estava fortificada o melhor possivel. A posição 
era boa, mas as forças muito limitadas e com 
pouca disciplina, emquanto que as forças hespa- 
nholas eram muito superiores e dirigidas por um 
habil e estrategico general, como era o duque 
d'Alba. Na manhã de 25 d'agosto, a artilharia 
hespanhola rompeu o fogo, sob o commando de 
D. Framés de Alava. Os portuguezes facilmente 
cederam e recuaram; as forças que guarncciam 
a ponte fôram desalojadas. No entretanto, os mos- 
queteiros portuguezes, entrincheirados n'uma pe- 
quena fortificação, metralhavam os assaltantes, 
é fr. Estevam Pinheiro, empunhando um cruci- 
fixo, animava os desanimados belligerantes a que 
voltassem ús suas posições. À victoria tornou-se 
neste ponto indecisa. Todavia, as operações do 
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inimigo continuaram, e as forças portugnezas, 
quando menos o esperavam, acharam-se'sitiadas. 
D. Antonio, porém, queria morrer como soldado, 
já que não pudera vencer como general. For- 
mando um esquadrão dos seus mais valorosos"e 
destemidos soldados, precipitou-se sobre os hes- 
panhoes, e teve por instantes a ponte novamente 
em seu poder, chegando a levar de vencida os 
hespanhoes até 4 margem direita d'Alcantara. 
Sobrevieram as forças de D. Fernando de To- 
ledo, e a divisão portugueza fugin, vindo å sna 
frente o proprio D. Antonio, já ferido, que seguiu 
na direeção de Santarem. (V. D. Antonio, prior 
do Crato). A batalha não chegou a durar nma hora, 
nem a esquadra portugneza chegou a entrar em 
acção, porque os que a commandavam, ou se en- 
tregaram ou se venderam. À perda d'esta bata- 
lha franqueou aos invasores a entrada em Las 
boa, entregando o reino durante 60) aunos ao 
dominio de Hespanha. 

Alcantara (Convento das Flamengas em). Este 
convento foi fundado em 1582, por Filippe H 
spaulta e I de Portugal, para recolher 32 

clarissas, pertencentes a um convento 
(Flandres) d'onde tinham fugido, vindo 
para Lisboa. A seita de Luthero propagara-se 
em Allemanha e nos Paizes-laixos, sendo expul- 
sas d'estes paizes, ou assassinadas, muitas religio- 
sas, e mais pessoas contrarias ás novas doutrinas 
lutheranas. As fugitivas espalharam-se por di- 
versos paizes, deixando os conventos da sua pa- 
tria abandonados à rapina e ao vandalismo. O 
convento ficou conhecido pelas Flemengas, cuja 
egreja ainda hoje existe. 

Alcantara (Forte de). Foi edificado em 1650 
por occasião das guerras da Independencia. Era 
tambem conhecido pelo forte do Sacramento. En- 
trou no plano das obras de defeza dirigidas pelos 
engenheiros João Gilot, hollandez, Legarg, fran- 
cez, João Cosmander, jesuita belga, e snperin- 
tendidas pelo primeiro marquez de Marialva, D. 
Antonio Luiz de Menezes, ao qual pertencia o 
terreno em que o forte foi construido. Este ter- 
reno fazia parte da quinta e casa, onde o mar- 
quez, então ainda conde de Cantanhede, residiu 
desde 1635 até à data da restauração em 1 de 
dezembro de 1640. N'esta quinta é que os conjn- 
rados se reuniram debaixo duma copada arvore, 
quasi na margem direita do Tejo, quando em 
1638 D. Autonio Luiz de Menezes promoveu uma 
conspiração contra o usurpador castelhano. / 
conspiração abortou, mas a arvore ainda existia 
ha pouco tempo na muralha, recordando a ten- 
tativa, que infelizmente se amallograra. O terre- 
moto de 1755 arruiuou muito o forte d'Alcantara, 
que já hoje não existe. 

Alcantara | Palacio de . Está situado a pouca 
distancia das antigas portas da cidade, e fron- 
teiro ao convento das Flamengas. E" tambem co- 
nhecido pelo nome de palacio do Calvario, por 
se chamar assim o largo onde foi edificado. 1º de 
modesta architectura, mas de valor historico. Não 
se sabe ao certo quem foi o fundador, julga-se ter 
sido um portugnez distincto, a quem Filippe lI 
de Hespanha o sequestrou, ao apoderar-se de 
Portugal. Até á época da restanração de 1640, 
esteve deshabitado; D. João IV alli residiu por 
vezes, dando jantares e ccias que se tornaram 
muito celebradas, c de que as ehronicas nos dão 
noticia. Entre as ceias e os jantares contam os 
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chronistas a ceia da vespera de S. João de 1656, 
que importou em 345} réis, e o jantar do dia 
seguinte, que importou em 495150 réis. Custava 
waquella época, cada pão 10 réis, nm quartilho 
d'azeite 30 rs., um arratel de toucinho 35 rs., um 
dito de manteiga 45 rs., e um de lingua 25 réis. 
No palacio d'Alcantara vesidiu D. Affonso VI, 
para onde partiu em 21 de junho de 1662; n'esse 
mesno dia se expediram cartas a todos os altos 
funccionarios, magistrados e fidalgos, para que 
assistissem ao acto da sua posse. D. Catharina, 
filha de D. João IV, e que foi rainha de Ingla- 
terra, por ter casado com o rei Carlos I, tam- 
bem morou no palacio d'Alcantara, em 1693, 
quando voltou para o reino, depois de ter en- 
vinvado. Aquella residencia real era predilecta 
de D. Pedro Il, que o habitava parte do anno, 
emquanto foi regente, e ainda depois de ser rei, 
fallecendo alli a 6 de dezembro de 1706. O pala- 
cio d'Alcantara soffren muitissimo com o terre- 
moto de 1755. Mais tarde, tendo sido recons- 
truido, cederam-no a Francisco José Dias, para 
alli estabelecer nma fabrica de chitas, mas não se 
chegando a estabelecer a fabrica, volton para a 
coróa, em 1508, ficando então servindo de habi- 
tação gratuita a algumas viuvas e a alguns crea- 
da Casa Real. O palacio tem quinta com seu 
jardim, horta e um grande tanque. Nas suas co- 
cheiras, que são muito vastas, estavam deposita- 
dos os antiquissimos coches reaes, que serviam 
na festividade da prégação da Bulla da Santa 
Cruzada, que se fazia na egreja de S. Roque com 
grandiosa pompa, e a que assistia a principal 
uobreza do reino. Ioje esses coches guardam-se 
num barracão da calçada d'Ajnda. N'aquelle edi- 
ficio esteve ha annos estabelecida a fabrica de 
tabacos Vasco da Gama, depois uma fabrica de 
ramisolas e ontras fazendas de tecidos de lã; mais 
tarde um deposito de farinlias da bem conhecida 
fabrica de bolachas da firma Coneeição e Silva, 
e ultimamente o Club de Lisboa, sociedade de re- 
creio, onde se deram recitas e grandes bailes, que 
por ordem superior ha pouco tempo foi mandado 
fechar. Nas lojas houve cm tempo um posto 
policial e um de serviço de incendios; hoje ape- 
uas existe uma cocheira de trens d'alugue: 
propriedade foi vendida ao sr. Conceição e Silva, 
que é o actual proprictario. Diz-se que a antiga 
Companhia de Carruagens Lisbonenses a preten- 
deu comprar para mudar para alli o seu impor- 
tante estabelecimento. 

Alcantara Chaves (Pedro Carlos de). Jorna- 
lista e escriptor dramatico. N. em Lisboa, a 26 
de julho de 1329; era filho de Basilio José Cha- 
ves, typographo. Concluiu os estudos primarios, e 
tendo de seguir, por falta de recursos, a profissão 
de seu pae, entrou na Impr Nacional, como 
aprendiz, a 26 de julho de 1842; aprendeu a arte 
typographica, que exerceu por alguns annos, tanto 
ali como em outras oficinas, até 1555, anno em 
«que entrou como ponto para o antigo theatro da 
ltua dos Condes. Mais tarde foi tambem ensaia- 
dor, chegando a exercer esse logar ao lado do 
grande actor e mestre da ate, José Carlos dos 
Santos. Sendo sempre muito amigo da vida dos 
bastidores e dalitteratura amena, começou a dedi- 
car-se às letras, e em 1846 publicou em um jornal 
da epoca, um artigo intitulado À gloria, Então 
tornou-se collaborador do Jardim litterario, F 
dos operarios, Apollo, Revista popular, Archivo fe 
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miliar, Jorual para todos, Recreio familiar, Poi- 
gal Litterario, Semana, Progresso, Federação, Jus- 
liça, ete. N’'este ultimo jornal foi tambem revisor 
e traductor das noticias estrangeiras. Como cs- 
criptor dramatico, tornou-se muito popular. E” 
longo o seu reportorio, na maior parte represen- 
tado nos antigos theatros da Rua dos Condes e 
Variedades. Era muito excentrico, mesmo no pro- 
prio vestuario, que só largava quando o via com- 
pletamente usado. Afastava-se sempre dos pri- 
meiros artistas do theatro, preferindo acompanhar 
só com os discipulos e empregados inferiores. 
ira muito estimado, e no theatro todos o trata- 
vam pelo pae Chaves, pela affabilidade e frauque- 
za do seu trato. Foi director de scena d'alguns 
theatros, e no fim da vida ainda exerceu o logar 
de contra-regra, até que em 1891 adoeceu gra- 
vemente, e sobrevindo-lhe uma paralysia, falle- 
ceu em Belem, a 18 de setembro de 1893, Alcan- 
tara Chaves foi, inegavelmente, um escriptor 
dramatico muito popular nos theatros de se- 
gunda ordem, e muito querido das platéas, Es- 
creveu: comedias em 1 acto: 4 visinha Mar- 
garida, Martyrios e Rosas, O Ensaio geral, Con- 
sequencias d'um baile de mascaras, Más tentações, 
O Poeta casado, O Cusamento do Descasca-milho, 
O baptisado do Descasca-milho, Morte do Des- 
enseu-milho, Ainda oDeseasca-milho, Campanolo- 
gos portuguezes ; entreactos; À Esperança, Querem 
ser artistas, Mudunça de posição, O Descasca-mi- 
lho; em 2 actos: Culpa e perdão, O Milagre de 
N. Sa da Nazareth ; em 3 actos: Iospedaria do 
Inferno, Loura e pobreza, Os Martyres da Polonia ; 
em 4 actos: Garibaldi ; scenas comicas: Um actor 
passando o beneficio, o Passarinho, osr. João Fer. 
nandes em procura duma posição soeial, o Mestre 
Gaspar Caveira, O Manel d' Abalada assistindo ú 
Probidade, Revista do anno de 1859, Revista do 
anno de 1560, Luizinha a Leiteira, Um como tan- 
tos, A arte não tem paiz, Aventuras do sr. Barna- 
bé da Esperança, Provas publicas, O homem das 
fatalidades, Tomada de Tetuão, Uma actriz pas- 
sando o benefício, Por causa dos senhorios, Uma 
victima dos kilogranmas, O provinciano em Lisboa. 
Escreveu tambem varias poesias que se recitaram 
no theatro e traduziu as Memorias de Garibaldi, 
em 3 volumes. 

Alcantarilha (Sebastião José de Mendonça, 1.º 
barão de). Conmendador da ordem de Christo, 
capitão honorario do extincto batalhão nacional 
de Faro, habilitado com os estudos preparatorios 
para a Universidade de Coimbra, e com o curso 
do 1.º anno juridico ; proprictario nos concelhos 
de Silves e de Faro. N. a 15 de janeiro de 1809, 
cra filho de José Antonio de Mendonça, proprieta- 
rio, € de D. Angelica Rosa da Conceição Cabrita e 
Mendonça. O barão d'Alcantarilia cason em de- 
zembro de 1835 com D. Rita Augusta de Ma- 
cedo Urtigão e Mendonça, filha do major Antonio 
Joaquim de Ramalho Ortigão e de D. Marianna 
Rita de Macedo e Brito Ortigão. O decreto con- 
cedendo o titulo de barão em sua vida tem a 
data de 17 de Junho de 1569, c a carta a de 21 
do referido mez e auno. Tem o seguinte brazão, 
concedido no Brazil a sen irmão, o barão de Ja- 
raguá por alvará de 22 d'agosto de 1561: um es- 
cudo esquartelado ; no primeiro quartel as armas 
dos Meudonças, que são — o escudo franxado, no 
primeiro verde uma banda vermelha coticada de 
oiro ; no segundo um 5 preto em campo d'oiro, ¢ as- 
























o vermelho seis vieiras de oiro em duas pa- 
o terceiro as dos Mattos — em campo ver- 
o um pinheiro verde, com fructos, perfis e 
izes de oiro entre dois leões do mesmo metal, 
ados de aznl; no quarto, as dos Moreiras — 
1 campo vermelho nove escudetes de prata, so 
re cada un sua cruz verde floreteada como as 
le Aviz, em tres palas — Timbre — uma aza de 
oiro e sobre ella um S como os do esendo, c por 
differença uma brica de prata com um S preto. 

Alcantarilha. Pov. e freg. da prov. do Algar- 
ve, cone. e com. de Silves, distr. de Faro, bisp. do 
Algarve. 4:529 alm. 922 fog. Tem Miscricordia, 
escolas para ambos os sexos, e est. post. permu- 
tando malas com Faro e Lagos. À pov, dista 
18 k. da séde do conc. Orago N. S. da Coneci- 
cão. Está a pov. situada mum alto, entre arvore- 
dos, com boas ruas e uma cgreja de construcção 
moderna. Foi rodeada de muros, de que ainda 
existem vestigios, feitos em 1550, para defender 
a pov. dos assaltos dos piratas barbarescos. Tem 
um eastello com o nome de Santo Antonio. Havia 
uma porta chamada da Villa, que foi demolida, 
para com a pedra se construir uma ponte sobre 
as ruinas da antiga. A egreja da Misericordia, 
tem irmandade e uma capella dedicada a N. S. 
do Carmo onde costuma fazer-se uma grande 
festa. Passa perto d'aquia ribeira da Enxurrada 
que se aproveita para mocr c regar. | 
que nasce na freg. de Alte, no Algarve. Tem um 
curso de 30 k. e desagua no Oceano. 


de S. Thiago do Cacem. 


cone. de Louzã. 

Alcarabouça. Ribeira afluente do Chança, 
onde entra a 5 k. de Villa Verde de Ficalho, 
cone. de Serpa. O seu curso é de 15 kilometros. 

Alcarache. Ribeiro afluente do Guadiana. 
Nasec na freg. de Amarelleja, cone. de Moura, e 
percorre nma extensão de 20 kilometros. 

Alcarão de Cima, Pov. da freg. de Sant'Anna 
do Campo, cone. d'Arraiollos, distr. Evora. 

Alcarapinha (João de). Religioso portuguez, 
nat, do logar d'aquelle nome. Iteceheu o habito 
da provincia da Piedade. Escreveu : Memorial da 
Provincia da Piedade. 

Alcarapinha. Casal na freg. de Villa Fernan- 
do, cone. Elvas. 

Alcaravão. Nome de algumas pequenas po- 
vonções de Portugal. 

Alcaravella. Pov. e freg. da prov. de Beira 
Baixa, cone. do Sardoal, com. de Abrantes. distr. 
de Santarem, bisp. de Portalegre. 1:055 alm. e 
208 fog. Tem escola do sexo mase. A pov. dista 
4 k. da séde do cone. Orago Santa Clara. 

Alcaraviça. Ribeira da prov. do Aemtejo. 
Nasce no termo de Borba, de varias fontes. Tem 
uma fonte de cantaria na freg. de Orada. Atra- 
vessa as freguezias de 8.º Antonio e da Barrosa, 
e desde ahi toma o nome de Sorraya; reeche varias 
ribeiras ¢ desagua no Tejo, abaixo da Barrosa- 

Alcarea. Poy. na freg. de Santo Quintino, 
cone. de Sobral de Mont'Agraço. 

Alcari Alta. Pov. da freg. de Cachopo, cone. 
de Tavira, distr. de Faro, bisp. do Algarve. 

Alcaria. Pov. c freg. da prov. da Beira Baixa 
cone. ¢ com. de Fundão, distr. de Castello Bran- 
co, bisp. da Guarda. 966 alm. e 170 fog. Tem es- 











rarios ; no segundo as dos Viciras — em | 


tbcira | 


Alça Pé, Sitio da freg. de S. Domingos, cone. | 


Alçaperna. Pov. da freg. da Foz de Aronee, | 
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cola do sexo mase. e caixa post. A pov. dista 10 
k. da séde do cone. Orago $. João Baptista. || Pov. 
e freg. da prov. da Estremadura, cone. e com. de 
Porto de Moz, distr. de Leiria, patriare. de Lis- 
boa. 553 alm. e 116 fog. Tem escola do sexo mase. 
A pov. dista 6 k da séde do cone. Orago N. S.a 
dos Prazeres. Alcaria deriva-se da palavra arabe 
caria que significa villa, aldeia, povoação. Os hes- 
panhoes nsam do termo alqueria para designar 
aldeia ou casa de campo. Está situada n'um valle 
proximo da serra do Patéllo. Tem um grande pe- 
nliasco natural, a que chamam o Castello, com 
1:500 metros de comprido, e onde existe uma 
gruta sempre cheia d'agua frigidissima. | Pov. 
na freg. de Pombeiro, cone. d'Arganil, distr. de 
Coimbra. | Pov. na freg. de Campia, cone. de 
Vouzella. Pov. na freg. de Villa Chã, cone. de 
Pombal. | Pov na freg. de Nclmes cone, de Vidi- 
gueira, distr. de Beja. | Pov. na freg. de S. Bar- 
nabé, cone. d'Almodovar, distr. de Beja. | Pov. 
na freg. do Espirito Santo, cone. de Mertola, 
distr. de Beja. || Pov. na freg. e cone, d'Aljezur. 

Pov. na freg. de Odeleite, cone. de Castro Ma- 
rim, distr. de Faro. | Pov. na freg. de Boliqueime, 
cone. do Loulé, distr. de Faro. Pov. na freg. de 
Santo Quintino, cone. de Sobral de Mont’ Agraço. 
| Serra no distr. de Beja. Ramificação da Serra 
do Caldeirão. Altura 321 m., extensão 30 k. Dá 
origem ao rio Ásseca. | Casal na freg. da Serra, 
cone. de Grandola, com. d'Aleacer do Sal, distr. de 
Lisboa. Casal na freg. de Rio de Moinhos, com. 
de Borba, com. de Villa Viçosa, distr. d' Evora. 
| Casal na freg. de S. Braz d'Alportel, cone. de 
Faro. || Casal na freg. de Salir cone. de Loulé, 
distr. de Taro. | Quinta na freg. de Poutevel, 
cone. do Cartaxo, distr. de Santarem. Casal na 
freg. e cone. Ourique. || Herdade na freg. e cone. 
de Moura. | Sitio na freg. e cone. Odemira. 
Sitio na freg. e cone. de Castro Marim. | Herdade 
na freg, e cone. de Monchique. 

Alcaria Alta. Pov. da freg. de Giões, cone. 
de Alcoutim. distr. de Faro. 

Alcaria Alta e Baixa. Pov.' na freg. de Ca- 
chopo, cone. de Tavira. distr. de Faro. 

Alcatraz. Cabo ou ponta na extremidade sul 
da ilha do Fogo, ou de S. Filippe, no archip. de 
Cabo Verde, Africa Occidental. 

Alcaria do Alto. Sitio na freg. e cone. d'Ode- 
mira, 

Alcaria de Baixo e de Cima. Sitios na freg- 
de S. Domingos, cone. de S. Thiago do Cacem, 
distr. de Lishoa. É 

Alcaria do Banho, Sitio e freg. do cone. de 
Monchique. 

Alcaria Branca. Pov. na freg. de Estoy, cone. 
de Faro. 

Alcaria do Clemente, Casal na freg. de Fonte 
do Bispo, cone, de Tavira, distr. de Faro. 

Alcaria Cova. (Casal na freg. de Santa Clara 
a Velha, cone. de Odemira, distr. de Beja. 

Alcaria do Cume. Pov. na freg. de Fonte do 
Bispo. cone. de Tavira, distr. de Faro. 

Alcaria Formosa. (Casal na freg. de S. Theo- 
torio, cone. Odemira, distr. de Beja. 

Alcaria Fria, Pov. da freg. de onte do Bis- 
po, cone. de Tavira, distr. de Faro. 

Alcaria do Gato. Pov. da freg. de Querenca, 
cone. de Loulé, distr. de Faro. 

Alcaria do João. Pov. na freg. "Alte, cone. 
de Loulé, distr. de Faro. 
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Alcaria do Judeu. Herdade na freg. das Re- 
liquias, cone. "Odemira, distr. de Beja. 

Alcaria Longa. Pov. da freg. de S. Miguel 
do Pinheiro, cone. de Mertola, distr. de Beja. 

Alcaria do Meio. Nitio ua freg. de 5. Domin- 
gos, cone. de S. Thiago do Cacem, distr. de Lis- 
boa. 

Alcaria Nova. lov. na freg. das Amoreiras, 
conc. Odemira. 

Alcaria do Pedro Guerreiro. Casal na freg. 
de (achopo, cone. de Tavira, distr. de Faro. 

Alcaria Queimada. Pov. da freg. de Vaquei- 
ros, cone, de Alcoutim. y 

Alcaria Ruiva. Pov. e freg. da prov. do Alem- 
tejo, cone. e com. de Mertola, distr. e bisp. de 
Beja. 1:666 alm. 416 fog. A pov. dista 8 k. da sé- 
de do cone. Orago N. 5.º da Conceição. Está si- 
tuada num alto na serra do mesmo nome. Teve 
uma albergaria que se vendeu. A capella de N. 
N.a d'Ara-Ceeli está situada n'um monte elevado, 
sobre um penhasco, e pertence å freg. de Ta- 
bucira. Ha a capella de N. 5.º da Cabeça, sobre 
o rio Terjes, que passa n'esta fregnezia. Tem 
uma fonte medicinal, que nasce n'um penhasco 
perto da capella de N. 8.º da Conceição. Vêem- 
se ainda no alto d'um rochedo os restos de wn 
grande edificio, que dizem ter sido um castello 
arabe. Tambem sobre o rio Terjes sc vêem 
ruinas de edificações, que sc suppõe, serem d'al- 
guma povoação romana on arabe. Passa n'esta 
freg. o rio Alvacarejo e Alvacar c o ribeiro do 
Seixo. Serra da prov. do Alemtejo, cone. de Mer- 
tola. 13º saudavel c possue bastante agua. E” em 
parte enltrvada. Tem gado grosso e miudo, e caça. 
Descobrem-se d'aqui Beja, Serpa, Castro Verde e 
alguns campos dE god Possue algumas la- 
gôas, pequenas, mas só a da Atabúa conservaa agua 
de verão. Lança doisbraços,um chamado Serra-da- 
Olva e outro Serra-do-Gato, Cria viboras, gatos 
bravos, rapozas ¢ lobos. Existem aqui os segui 
tes logares : Alearia-Ruiva, Córte-da-Velha, Cór- 
te do-Gafo-de- Baixo e Corte-de-Gafo-de-Cima, 

Alcaria da Vacca. Casal na freg. de S. Theo- 
tonio, cone. Odemira, distr. de Faro. 

Alcarlas. Pov. na freg. de S. João Baptista 
de (restaçó, cone. de Baião, distr. do Porto. | Pov. 
na freg. de S. Domingos, cone. de S. Thiago do 
Cacem, distr. de Lisboa. || Pov. na freg. de Villa 
Ruiva, cone. de Cuba, distr. e bisp, de Beja. || 
lov. da freg. de S. Marcos de Ataboeira, cone. 
de Castro Verde, distr. de Beja. | Aldeia na freg. 
de Santa Barbara dos Padrões, cone. de Castro 
Verde, com. d'Almodovar, distr. e bisp. de Beja. 

Aldeia na freg. da Conceição, cone. d'Ourique. 
distr. de Beja. Casal na freg. c cone. V Almodo- 
Casal na freg. de Paderne, cone. d'Albu- 
, distr. de Faro, bisp. do Algarve. ' Casal na 
reg. da Fonte do Bispo, cone. de Tavira, distr. 
de Faro. 

Alcarias Altas, Casal na freg. de Gomes Aires, 
cone. d'Almodovar, distr. de Beja. 

Alcarias Baixas, Pov. da freg. de Cachopo, 
cone. de Tavira, distr. de Faro. 

Alcarias Covas. Pov. da freg. do Pereiro, 
cone. de Alcoutim, distr. de Faro, bisp. do Al- 
garve 

Alcarias Grandes. Pov. da freg. do Azinhal, 
cone. de Castro Marim, distr. de Faro. 

Alcarias de Pedro Guerreiro. Pov. da freg. 
de Cachopo, cone. de Tavira. distr. de Faro. 
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Alcarias Pequenas. Pov. da freg. de Azinhal, 
cone. de Castro Marim, distr. de Faro. na 

Alcarida. Sitio e quinta, na freg. de Ponte- 
vel, cone. do Cartaxo, distr. de Santarem, pa- 
triarchado de Lisboa. 

Alcaron de Baixo e de Cima. Casaes na freg. 
de 5. Panlo de Pavia, cone. de Mora. 

Alcarouvisca. Ribeira do Alemtejo; nasce no 
onteiro da Pena, termo do Redondo, engrossa 
com as ribeiras de Valle de Vasco e outras, € 
morre no rio Pardiellos, proximo de Vallonge. 

Alcarrache. Ribeira da prov. do Alemtejo. 
Nasce perto da serra de 5.2 Maria, em Iespanha, 
d'uma fonte que denominam Tinaja. Tem 90 k. 
de enrso e morre no Guadiana. Possue uma ponte 
de cantaria, na freg. de 5. Leonardo, com as ar- 
mas de Portugal n'um padrão, e outra tambem 
de cantaria na frg. de N. 5.º da Luz, Alcarracke 
é corrmmpção da palavra arabe Alearraque que 
significa o cgual, o moderado. 

Alcarraques, lov. da freg. de Trouxemil,conc. 
de Coimbra. 

Alcarva. Pov. da freg. de S. Martinho de Ra- 
nhados, cont, de Meda. distr. da Guarda. 

Alcas. Pov. na freg. de Monçós, cone. de Villa 
Real. 

Alcatruz. Casal na freg. da Casa Branca, 
cone. de Sonzel, distr. de Portalegre. | Rio pe- 
queno da prov. da Beira Baixa. Nasce na fonte 
dos Meios, e morre no rio Temilobos, por baixo 
de Travanca, conc. de Armamar. Tem 2 k. de 
curso. 

Alcieira das Lojas e do Pinheiro. Duas pov.* 
na freg. de Cepões, cone. de Vizen. 

Alcôa. Rio que se chamava antigamente Côa. 
Nasce na serra dos Mulianos, que é uma ramif- 
cação. da serra d'Albardos, no sitio chamado Pó- 

os de S. João. Corre até 4 aldeia de Chaquêda, 

a qual toma o nome, até à cerca do convento 
de Alcobaça, onde se divide em dois braços que 
se juntam, unindo-se depois no meio da villa, ao 
Baca. Continuam pelos Campos da Maiorca, © 
formando uma lagôa, chamada da Pederneira, 
perdem-se no mar. Tem diversas pontes, sendo: 
3 de pedra dentro de Alcobaça, e outra fóra, al- 
gumas de madeira, ontra de pedra, perto de Clia- 
quêda, que faz travessia para o convento dos 
Arrabidos. Fem um em'so de 30 kilometros. 

Alcoba. Serra da prov. do Douro, a que hoje 
chamam Dussaco, (V. este nome). E' palavra 
arabe, Alcobba que significa torrinha. A serva 
d Aleoba como antigamente lhe chamavam, ou 
Bussaco, como se diz hoje. tem ramificações nas 
seguintes serras: Monte-Muro, Tranqueira, Cus- 
tro, S. Mucario, Parnaval, Arouca, Freita, Cara- 
mullo, c outra: 

Alcobaça "+ Bernardo de). Monge cister- 
ciense. Tomou este appellido por ter nascido na 
villa d'Aleobaça. Diz-se que foi abbade do mos- 
teiro de N. Panlo da inesma ordem, a uma legoa 
de Coimbra, o qual sc extinguiu, passando os 
sens rendimentos a ser incorporados no collegio 
de S. Bernardo, na mesma cidade. Morreu em 
1478, segundo diz o historiador fr. Fortunato de 
S. Boaventura. Attrihne-se-lhe a versão da Vite 
Christi, que pareve ter emprehendido ou aca- 
bado cm 1415, mas que sómente se publicou 50 
annos mais tarde, em 1495; traduzin tambem os 
Actos dos apostulos, que estão publicados no 
tomo 1 da Colleeção de ineditos portuguezes dos 





























wa siv e xv, de fr. Fortunato de S. Boaven- 
tura. 

“Alcobaça (Fr. Francisco de). Nat. da villa de 
Alcobaça e monge da abbadia d'este nome. Flo- 
resceu pelos aunos de 1597. Escreveu: Contra 
Juluicam perfidiam maxime contra hujus temporis 
Judeos. 

Alcobaça (Henrique da Silva da Fonseca Cer- 
veira Leite, visconde de). Um dos ofliciaes que 
mais se distinguiram nas campanhas da Liber- 
dade. Não se sabe a data do nascimento, mas 
parece que nasceu antes de 1789. Entrou no ser- 
viço militar em 1802, como cadete, e já cra alfe- 
res em 1507 quando os francezes entraram em 
Portugal. Em 1809 foi nomeado capitio; em 1811 
assistiu à batalha de Fuentes de Oiioro e em 
1812 á de Victoria, duas das batalhas mais im- 
portantes da guerra peninsular. Na batalha dos 
Pyrineus, em 1813, houve-se distinctamente, e 
foi graduado em major por distineção no campo 
da batalha. Passou a tenente coronel em 1820, e 
a coronel em 1824. Commandava a infantaria 18 
apando as tropas liberaes, sendo veneidas pelas 
do partido absolutista e vendo-se abandonadas 
pelos seus superiores, tiveram de retirar-se para 
Galliza, onde sofreram enormes infortunios, che- 
gaudo até á miseria e á fome Nilva da Fonseca 
era muito estimado pelos scus soldados, porque 
não desamparon um só instante o seu regimento, 
partilhando com elles da miseria e de todas as 
amarguras, soccorrendo-os em tudo que podia. O 
regimento de infantaria 18 era conhecido pela 
sua valentia e bravura. Seguindo da Galliza 
para Plymonth, Silva da Fonseca fez parte 
da expedição que Saldanha levou aos Açô- 
res, e não podendo desembarcar em nenhuma 
d'aquellas ilhas por cansa da opposição da 
esquadra ingleza, voltou para Brest. N'uma 
das expedições pareiaes que frequentemente le- 
vayam tropas á ilha 'Ferceira, o regimento lá 
poude chegar, con- 
seguindo saltar 
em terra em 1830, 
sendo incumbido 
pelo conde de Villa 
Flôr da conquista 
do archipelago. 
Distinguin-se mui- 
to então no com- 
hate de Ladeira-a- 
Velha, atacando 
um dos seus bata- 
lhões, de frente, a 
posição culminante 
do campo da bata- 
lha. Henrique da 
Silva da Fonseca 
foi escolhido por 
Ð. Pedro IV para 
commandar uma 
das duas divisões 
de infantaria de li- 
uha, na expedição 

p è 

organisada pelo im- 
perador em S. Mi- 
guel. Desembar- 
cando em Portugal, entrou no combate de Val- 
longo, onde se distinguiu muito, assim como na 
batalha de Ponte Ferreira, dando sempre pro- 
vas de maior valor até ao fin da lucta da 
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liberdade. Terminada a campanha nunca mais 
se envolveu em guerras civis. Por decreto de 
1 de dezembro 1834 foi agraciado com o ti- 
tuto de barão d'Alcobaça; marechal de campo 
graduado em 5 de setembro de 1837, visconde 
d'Alcobaça por decreto de 22 de dezembro de 
1541, marechal de campo efcetivo a 2 de julho 
de 1845. Fallecen em Coimbra, a 16 de janeiro 
de 1852, no posto de tenente general. 

Alcobaça (Fr. Jeronymo de). Barbosa Macha- 
do chama-lhe fr. Jeronymo de S. Bernardo. 
Foi monge de Cistér, e consta que viveu algum 
tempo em Paris, no seculo xi. Eserevêu: Tra- 
tado notavel de huma pratica, que um lavrador 
teve com um rey de Persia, que se chamava dr- 
sano: feito por hum persio por nome Codio Rufo, 
que n'aquelle tempo se achou; no qual foi tresladado 
de grego em latim, e reduzido a portuguez por Fr. 
Hyeronimo da Ordem de S. Bernardo do convento 
de Alcobaça, que estando em Paris lhe veio ter ú 
mão, e nelle ho trouxe a el-rei D. Sancho de Por- 
tugal, a quem o prologo vay dirigido. Coimbra, 
1560. Esta obra está reproduzida no tomo 1 da 
Filosojia de Principes de Bento José de Sousa 
Farinha. 

Alcobaça (Fr. Pedro de). Nat. de Alcobaça e 
monge no convento da mesma villa. Escreveu: 
In omnes Epistolas S. Paulo 

Alcobaça. Villa da prov. da Extremadura, 
séde de cone. e de com., distr. de Leiria, patr. 
de Lisboa. Tem uma unica freg. cujo orago é o 
SS. Sacramento, com 2:306 alm. e 398 fog. Per- 
tence à 1.º divisão militar e ao 3.º distr. de re- 
serva do excreito effeetivo com a séde em Santa- 
rem. Tem um bom quartel, onde actualmente está 
o regimento de artilharia 2, Misericordia, um 
bello hospital, theatro, elub, gabinete de leitu- 
ra, gremio d'artistas, museu archeologico es- 
tação telegraphica e postal com servico de 
emissão e pagamento de vales do eorreio e tele- 


























Vista de Alcobaça 


graphicos, cobrança de recibos, letras e obriga- 
edes, e serviço de encommendas postaes, permu- 
tando malas com a R. A. N—Pombale R. A. L.— 
Caldas da Rainha. O cone. comprehende 15 freg. 
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muma superficie de 45:224 hect., com 28:621 hab., | 
sendo 14:118 do sexo mase. e 14:473 do feminino. 
As freg. são as seguintes: SS. Sacramento, Al- 
feizarão, Aljubarrota (N. 5. dos Prazeres e 5. 
Vicente), Alpedriz, Benedicta, Cella, Cós, Evora 
d'Alcobaça, Maiorga, Pataias, S. Martinho do 
Porto, Turquel, Vestiaria e Vimeiro. E" pov. | 
importante e muito antiga. Está situada numa 
planície, cortada pelos dois rios Côa ou Alca, 
como os moiros lhe chamavam, e o Baça, sendo 
banhada pelas suas abundantes aguas, que a tor 
uam muito fertil e viçosa. Os romanos já tinham 
aproveitado aquelles florescentes sitios para edi- 
ficarem povoações, Os arabes tinham a povoação 
no mesmo sitio, que, por assim dizer, era suc- 

















Frontaria do quartel 






"sal do antigo castello, cujas ruinas ainda hoje 
“em. Parece que o castello fôra construcção 
dos godos no sexto ou setimo seeulo, e que os 
arabes o reedificaram em 716; ficava n'um ou- 
teiro, dominando a villa, formando com o cas- 
tello de Leiria, de Pombal, e d'Obidos, uma 
linha avançada de fortificações para proteger 
Lisboa e Santarem, que eram as duas cabe- 
ças de toda a moirama da Extremadura. Os 
arabes, quando reedificaram o castello, deram-lhe 
o nome de Al-cacer-ben-el-Abbuaci, por ser o nome 
Tuma porta da cidade de Marrocos. I. Affonso 
llenriques tomou-o em 1147, mas os arabes con- 
seguiram reconquistal-o em 1191 ou 1195, ¢ arra- 
saram-no. |). Sancho I tornou a reconquistal-o. 
No anno de 1422, um terremoto destruin-lhe uma 
das torres, que D. João I mandon edificar, per- 
mittindo ao abbade do mosteiro, então D. João 
Ornellas, que lançasse um tributo aos povos da 
sua fregnezia para ajuda das obras. O castello 
perdeu depois toda a importancia militar, com a 
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transformação introduzida na arte da guerra pela 
invenção da artilharia. Hoje conservam-se apc- 
nas algumas ruinas e a tradição lendaria do al- 
caide arabe Almansor, o seductor provocante que 
se conserva alli encantado, e seduz as raparigas 
que se aventuram a passar junto das ruinas pro- 
ximo da noite, fascinando-as com seu canto 
attraleute, arrastaudo-as para um palacio sub- 
terraneo, onde ficam em cterno captiveiro. A pa- 
lavra Alcobaça deriva-se do arabe, e é composta 
de al e cobaxa, que significa carneiros. Provém- 
lhe este nome, por causa dos outeiros que a cer- 
cam, que pela sua pequenez tem semelhança com 
carneiros. Alguns escriptores querem que o nome 
da villa se derive dos dois rios que a atravessam, 
o Alcõa e o Paça. Além do grande convento dos 
frades bernardos, monges de Cistér, edificado 
pelo nosso primeiro rei (V. Mosteiro d “loodagi; 
a villa teve ainda, proximo, outro convento de 
frades arrabidos, fundado pelo cardeal D. Hen- 
rique. O foral foi-lhe concedido por el-rei D. Ma- 
nuel, a 1 d'outubro de 1514. || Pov. nas freg. de 
Fiães e Lamas de Mouro, cone. de Melgaco. 

Alcobaça (Iiibliotheca do mosteiro de). "Tem 
uma sala muito vasta e alegre, estando ainda 
bem conservada. Em todo o seu comprimento 
vêem-se grandes janellas d'um lado, teudo por 
cima nus oculos que correspondem a outras eguaes 
na parede fronteira. O pavimento é de marmore 
de côres em mosaico; o trabalho do tecto, em es- 
tuque e em pintura não é obra de grande per- 
feição, mas de effeito e muito vistosa. As paredes 
eram revestidas de grandes estantes carregadas 
de livros, onde diziam existir perto de 25 mil vo- 
lumes, em que avultavam muitas obras raras, ¢ 
algumas impressas pelo proprio Guttemberg. A 
principal riqueza da bibliotheca era, porém, cons- 
tituida por valiosos manuseriptos. Em 1775 pu- 
blicou-se um catalogo, em que constava serem 
mais de 400 os codices manuscriptos in-folio, nos 
quaes se continham importantes noticias e do- 
cumentos para a historia do paiz. As paredes 
vêcm-se hoje completamente nuas, tendo desap- 
parecido tambem os quadros à oleo, medalhões e 
figuras d'alabastro. À livraria foi recolhida em 
Lisboa, no anno de 1834, tendo-se já perdido mui- 
tas obras. Felizmente, os preciosos codices em 
pergaminho, com bellas illuminuras, guardam-se 
parte na Bibliotheca Nacional de Lisboa, e parte 
na Torre do Tombo. O cartorio do mosteiro era 
egualmente importante para à historia tanto da 
ordem como do paiz. Na Alcobaça illustrada, de 
fr. Manuel des Santos, monge d'este mosteiro, 
iz-se que o cartorio serviu de deposito aos pa- 
E da corôa, em quanto se não ereou o archivo 
real. 

Alcobaça (Claustres do mosteiro de). São 5 os 
importantes claustros, representando typos de 
diferente architevtura, desde o seculo xm até 
ao seculo xvi. Entre elles sobresahe o claustro 
do Silencio, fundado por el-rei D. Diniz. 1 o 
mais antigo de todos. Parece ter sido edificado 
no mesmo logar, em que o fundador do mosteiro, 
D. Afonso Henriques, constrmira o claustro prin- 
cipal, e qne D. Diniz substituiu por outro, ou por 
estar arruinado ou por não ter a precisa capaci- 
dade para comportar os frades, cujo numero cres- 
cia progressivamente. O claustro do Silencio é 
uma obra magnifica. O plano foi do architecto 
portnguez Domingos Domingues, que tambem di- 














rigiu as obras. Os lanços on galerias são forma- 
dos de largas arcadas de cantaria, e cobertas 
de abobadas tambem de pedra artesoadas. Cada 
arco é dividido por 3 arcos, pequenos e ogi- 
vaes, que sustentam a bandeira do arco gran- 
de, que lhes serve como de caixilho. No meio 
da bandeira, que é de cantaria lisa, abre-se 
um olhal redondo, formado de diversas mol- 
duras, que o vão diminuindo até cneaixilha- 
ren uma renda de pedra, a modo de estrella, 
atravez de cujos raios passa a luz. Os 3 ar- 
cos pequenos sustentam-se por columnas dn- 
plieadas, isto é, duas de cada lado. Nos arcos das 
extremidades de cada lanço ou galeria assentam 
as 4 eolumnas centraes sobre umas pequenas ba- 
ses, que pousam no chão, de maneira que deixam 
os 3 arcos livres, como porticos, para darem en- 
trada ao terreiro, que foi jardim, em volta 
do qual correm as mesmas galerias. Nos ontros 
assentam as bases das columnas em cima d'nn 
mnro ou soco de eantaria, que terá nm metro de 
altura d'aquellas que fórmam os referidos porti- 
cos. Os capiteis mostram algnma variedade de 
lavores, representando pela maior parte folha- 
gens. À abobada é singela e bem lançada. Aos 
seus artesões servem de estribo misulas, que re- 
saltam das paredes interiores e dos pilares, que 
dividem as arcadas. Emquanto o mosteiro foi ha- 
bitado, conservon-se este claustro cm bom es- 
tado, graças ao enidado com que os frades obsta- 
vam á infiltração das aguas da chuva nas abo- 
badas; e ao desenvolvimento da vegetação nos 
intersticios da cantaria. A galeria snperior foi 
construida por D. Mannel. E! toda abertajem 
arcos de volta abatida, com uma on dnas eo- 
lumnas ao centro. No meio da fachada d'um dos 
lanços, correspondente á porta 
do refeitorio, levanta-se a toda 
a altura das duas ordens de ga- 
lerias, um corpo do edificio, de 
fárma hexagonal, e resaltando 
bastante da dita fachada sobre 
o terreiro, que outrora foi jar- 
dim. Este corpo é construido de 
cantarra, tendo em cada face 
nm portal na parte inferior, c 
uma grande janella na parte 
superior. Os portaes e janellas 
fórmam-se de differentes arcos 
ogivaes, sustentados por delga- 
das columnas com seus capiteis 
uarneeidos de folhagens. Esta 
abrica é coberta de abobada, 
que servia para abrigo de uma 
fonte onde os frades lavavam 
as mãos à entrada e á sahida 
do refeitorio. O tanque da fonte 
é demarmore, guarnecido d'uma 
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perdidas. Seguimos n'esta descripção os Monu- 
mentos de Portugal, de Vilhena Barbosa. 
Alcobaça (Mosteiro de Santa Maria de). Con- 
tam as chronicas da ordem de S. Bernardo, que 
D. Affonso Henriques, pensando na conquista de 
Santarem e de Lisboa, sahira de Coimbra com os 
seus excrcitos, e parára no alto da serra d'Albar- 
dos, on Alvados, n'um sitio chamado Arrimal, « 
alli fizera um voto a 8. Bernardo, de lhe fazer 
doação de todas as terras que avistava d'aquelles 
montes, aguas vertentes do mar. N'aquelle sitio 
ainda se vê um arco de pedra com uma inseri- 
peão apropriada, que se julga ser obra dos mes- 
mos frades. povos visinhos chamam áquelle 
arco o Arco da Memoria, A primeira pedra foi lan- 
cada na capella-mór da egreja em 2 de feverciro 
de 1148. No fim de 40 anuos, já no reinado de D. 
Sancho I, apenas estava conelnida a parte prin- 
cipal da egreja. O mosteiro só se completon cm 
1222, no tempo de 1), Affonso II, neto do funda- 
dor, tomando posse a 6 de agosto de 1223 os 


monges de 8. Bernardo, qne deixaram o conven- 
Velha, onde D. Affonso 












tinho de Santa Maria a 
Henriques os tinha provisoriamente estabeleci- 
do, dando por sen primeiro abbade o monge Ra- 
unlpho, enviado de França pelo proprio S. Ber- 
nardo. Aquelle extincto convento é um reposi- 
torio curioso ¢ importantissimo de memorias 
historicas. Em 1195, estando as obras ainda muito 
atrazadas, as phalanges do imperador de Marro- 
cos, Aben-Yacoub, invadiram o recinto, afugen- 
tando os operarios c matando imnitos monges de 
Santa Maria a Velha. Tođos os monarchas, desde 
a fundação do mosteiro, o teem enriquecido com 
muitas dadivas valiosas, dando-lhe a maior gran- 
deza e magestade, angmentando-lhe os privile- 











infinidade de lavores em meio 
relevo, folhagens, flóres, aves, 
arabeseos, e os brazões de dif- 
ferentes abbades geraes da ordem de S. Bernar- 
do, tendo por cima uma corôa c uma estrella, en- 
cimadas por um M, e com nma fita entrelaçada, 
ua qual se lê: Quen te tivera por guia. O M é 
allusivo à Virgem Maria. A fonte estava primei- 
ramente no meio da casa formada por este edi- 
ficio gothico, mas depois os frades mudaram-n'a 
para junto da parede, de sorte que das 4 faces 
ormunentadas que tinha o tanque, duas ficaram 


Claustro de D, Diniz 


gios e as mereĉs. Muitos homens distinctos por 
uascimento e por scus brilhantes feitos d'armas 
alli se recolheram, abandorando honras e rique- 
zas para cuvergarem a cogula monastica, ou re- 
pousarem eternamente sob aquellas venerandas 
abobadas. E” importante a lista dos frades VAI- 
cobaga qne honraram com os sens ceseriptos a 
litteratura portugueza; m'ella se encontram os 
nomes dos chronistas-móres do reino fr. Be 
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nardo de Brito, fr. Antonio c fr. Francisco Brau- 
dão, fr. Raphael de Jesus e fr. Maunel dos San- 
tos. Os primeiros estudos publicos uo reino fô- 
ram iniciados pelos monges d'Aleobaça a 11 de 
janeiro de 1269, no reinado de D. Affonso II. 
Mais tarde, quando D. Diniz cercou a Universi- 
dade em Lisboa, os monges anxiliaram muito 
aquelle patriotico emprehendimento, tanto em 
conselhos como em livros e meios pecuniarios 
para gratificação dos primeiros lentes. Os privi- 
legios de que o mosteiro gozava eram numero- 
sos. Tinha jurisdição civil e criminal, chamada 
mero e mixto, em l4 villas, e depois em 13, com 
os seus termos. Os abbades vieram a perder al- 
gumas das regalias, no decorrer dos annos, mas 
D. João IV, desejando captar a benevolencia do 
clero e mostrar-se liberal para com a Egreja, 
contando assim abrandar as iras de Roma e con- 
seguir o sen reconhecimento pelo papa, restituiu 
e confirmou todas as doações, privilegios e isen- 
ções concedidas por D. Affonso Henriques. Os 
abbades vestiam habitos prelaticios e celebra- 
vam de pontifical como todos os prelados das or- 
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ridade; no convento dava-se hospedagem franca 
c gratuita a todos que pediam agazalho, fôsse 
qual fôsse a sua Eros e os pobres iam todos 
os dias à portaria buscar comida e esmolas. Fô 

ram seus abbades commendatarios os eardeaes 
infantes D. Affonso e D. Henrique, filhos d'el- 
rei Ð. Manuel, P. Fernando, filho de D. Filip- 
pe III, de Castela, e o cardeal D. Jorge da Costa, 
mais conhecido pelo nome de cardeal d’ Alpedri- 
nha. A egreja é consagrada a N. 8.º PAssum- 
pção, mas vulgarmente é chamada Santa Maria 
d Alcobaça. Levanta-se ao meio do mosteiro. Tem 
um espaçoso adro lageado, de 22 metros de com- 
primento e 26 de largura, ficando muito superior 
ao pavimento da praça que se estende deante da 
fachada geral do editicio. À entrada é por uma só 
porta, formada de arcos ogivaes, e dos lados nus 
nichos com as estatnas de S. Bento e 5. Bernar- 
do, esenlpidas em marmore de Carrara. Os ni- 
chos ficam entre 4 pilastras, sobre as quaes as- 
senta uma varanda decorada com 4 grandes es- 
tatuas de marmore, representando as virtndes 
cardeaes. A fachada para cima da varanda com- 









Vista geral do contento 





dens monasticas, porém, na jerarchia ceules 
tica tinham o primeiro logar depois dos bispos. 
Exereiam na córte os cargos de esmoler-mor e 
do conselho d'el-rei. Eram capities-móres dos 
contos d'Alcobaça, que comprehendiam as 13 
villas e sens termos. Fóram tambem fronteiros- 
inóres, €, n'essa qualidade e como donatarios, au- 
xiliavam o monarcha contra os inimigos do paiz, 
levantando e mantendo tropas, e até acompa- 
nhando-o nas lides gnerreir Us s rendi- 
mentos provinham de muitas qnintas, terras e 
foros que o mosteiro possnia, e principalmente 
dos dizimos de todos os productos agricolas, que 
os lavradores recolhiam em todo o territorio dos 
contos d'Alcobaça, e dos dizimos do peixe que se 
pescava em grande abundancia, nos tres portos 
dos mesmos coutos: S. Martinho, Pederneira e 
Salir. Os frades praticavam umitas obras de ca- 
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põe-se de dois corpos. No primeiro abrem-se tres 
janellas entre 4 columnas, sendo a do centro de 
tórma circular, e as dos lados rasgadas, com 
a volta redonda, e formada de dois arcos. O se- 
gundo corpo consta das dnas torres e de um ni- 
cho com a imagem de N. 8.º cm marmore, À frou- 
taria da egreja é grandiosa; na sua architectura 
entram diversos estylos, devido às réconstruções 
feitas em diversas epocas, tanto pelos monarchas 
como pelos frades. O corpo da egreja divide-se 
em tres naves por dnas ordens de arcos assentes 
sobre 2¢ pilares, o arco cruzciro em duas, por 
T arcos sobre 6 pilares. A capella mór é um semi- 
circulo formado de 9 arcos sustentado por 5 colmm- 
nas, teudo no centro o altar-mór, e por detraz dos 
9 arcos nm corredor tambem semi-cireular, em 
que se abrem outros 9 arcos, 7 dos quaes são ca- 
pellas, e dois dão serventia à sacristia e 
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“interior do mosteiro. Chamava-se então a esta 
— fabrica a Charola, Era um documento authentico 
de antiguidade para as egrejas que as possuiam, 
Na sé de Lisboa tambem se dava este nome ás 
capellas conhecidas pelo nome de affonsinas, ins- 


tituição de I). Affonso IV, collocadas nos elaus- | 


tros. O 1.º templo que teve Charola foi a basilica 
de Santa Sophia, de Constantinopla, fundada pelo 
imperador Constantino. As 3 naves do corpo da 
egreja, as 2 do arco cruzeiro e a capella-mór são 
todas da mesma altura. As capellas da Charola 
são mais baixas. Na segunda nave do arco cru- 
zeiro está o pantheon real, onde se vêem tumulos 
de differentes ta- 

manhos e com di- t 
versos lavores. Es- 
tão ali sepultados 
D. Pedro Í, as rai- 
nhas D. Urraca, D. 
Beatriz, e D. Ignez 
de Castro, alguns 
infantes e infautas, 
e na capella-mór 
D. Fr. Pedro Af- 
fouso, irmão natu- 
ral de D. Atonso 
Henriques D. Af- 
fonso LI, D. Afton- 
so III estão em cai- 
xões ao lado da ca- 
pella de S. Ber- 
nardo. Os tumulos 
reaes são as obras 
d'arte mais dignas 
de toda a atteução 
que la no templo, 
sobresahindo os de 
D. Pedro I e de 
D. Ignez de Cas- 
tro. São ambos de 
marmore brauco, e 
ornamentados por 
todos os lados de 
decorações archi- 
tectouieas de in- 
venção variada e 
phantasiosa, con- 
forme o estylo go- 
thico, de muitos 
quadros de meio 
relevo, de assumptos religiosos, de figuras de 
santos mettidas em nichos, e de diversos la- 
vores ornamentaes. Assenta-se cada um dos 
tunulos sobre t lcões, tendo deitada sobre a 
tampa a estatua do cadaver que encerra. D. Se- 
bastião, em 1569, fugindo á grande peste se 
que desenvolvera em Lisboa, esteve em Al- 
cobaça, e mandou abrir os tumulos deD. Affon- 
so Il, D. Affonso HI, e das rainhas D. Urraca 
e D. Beatriz. O tumulo de D. Ignez de Castro 
uão poude ser aberto, por mostrar grande dif- 
ficuldade. Em 1704, houve a segunda tentativa 
para satisfazer os desejos do archiduque Carlos 
d'Austria, que desejava vêr o cadaver de D. Ignez. 
Procedeu-se tambem a todas as diligencias para 
se abrir o tumulo, e nada se conseguiu, pelo re- 
eeio de se damnificar, o monumento. Deu-se ter- 
ceira tentativa, em 1810, na invasão de Massena ; 
os francezes brutalmente lograram abrir os tu- 
mulos de D. Pedro e de D. Ignez, commettendo 
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aquelle desacato na crança de encontrarem 
objectos preciosos, partindo primorosas esenlptu- 
ras e espalhando os ossos pela egreja. Na capella- 
mór vêcim-se pinturas de hrutesco de onro. Às pa- 
redes junto ao cruzeiro e os vãos por cima entre 
os 9 arcos que a separam da Charola, são deco- 
rados com obra de talha dourada e bronzeada de 
bastante primor, grandes paineis com moldura 
de talha dourada, as imagens em vulto de N. S. 
e de S. Gabriel, alusivos ao mysterio da Encar- 
nação. À sacristia foi tambem reedificada por 
D. Manuel; o architecto Joio de Castilho fez o 
risco; os trabalhos começara m em 1519, mas só 
acabaram, no rei- 
nado de D. João II, 
Está situada por 
detraz da capella- 
mór, communican- 
do com a Charola 
por um formoso por- 
tal. E' este magni- 
fico portal a parte 
mais notavel que 
attrahe logo a at- 
tenção do visitan- 
te, ao entrar por 
este lado. À aboba- 
da é toda de laça- 
ria de pedra com os 
Horões dourados; a 
casa, grande e bem 
construida, tem 28 
metros de compri- 
mento e 8 de largu- 
ra. Ao fundo ha uma 
capella de fórnia oi- 
tavada. Constituem 
o portico duas co- 
lumnas figurando 
arvores. Os fustes 
represeutam os 
troncos principaes, 
não inteiramente 
despidos, mas orna- 
dos a espaços com 
os seus lavores, fin- 
gindo rebentões. 
Nos lados vêem-se 
as raizes, saliindo 
d'elles para o solo. 
Logo acima dos capiteis, formados de folhas 
das mesmas arvores, dividem-se os troncos em 
muitas ramificações, com graciosa e recortada 
folhagem, entrelaçando-se, e coroando a porta 
com a mais formosa ornamentação. Todo o portal 
é de cantaria, sendo a esculptura muito delicada 
e de muito primor. Na cerca, quasi contigua à sa 
cristia, esti a capella da S.a do Desterro, insti- 
tuida por um frade do mosteiro, fr. João Paim, 
que a dotou com muitas rendas para se manter o 
culto divino e a conservação do edificio. Parece 
que a construeção se fez no seculo xvir ou pri 
cipio do seculo xv111. N'esta capella esteve deposi- 
tado o corpo de Santa Constança, que veiu de 
Roma, dentro de um rico caixão, por diligencias 
de fr. João Paim. No outro lado da sacristia e 
a capella do Presepio. A fachada geral do edificio 
tem 221 metros de comprimento, e deita para uma 
praça; a outra frente do mosteiro fica sobre a 
estrada real, que conduz ao Porto. Esta frente é 
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muito extensa e mais alta que a principal, em 
consequencia do deelive do terreuo. Os dois cor- 
pos do couvento que flanqueam a cgreja, são 
eguacs em architectura. Estas fachadas fôram 
reedificadas nos seculos xvu e xvi. A portaria 


ou centrada principal abre-se debaixo duma ar- | 


cada de 5 arcos, correspondente a outra arcada 
cgual, cm que terminava o corpo da frontaria do 
mosteiro do lado de leste. O mosteiro tem 7 dor- 
mitorios, o edificio das hospedarias do noviciado, 
5 elaustros (V. Claustros do mosteiro d' Alcobaça). 
T capellas, casa do capitulo, casa da livraria (V. 
Bibliotheca d’ Alcobaça), e muitas outras officinas. 
Um dos dormitorios foi construido por el-rei D. Af- 





Pórtaria do convento 


fonso Ilenriques, c tem tido diversas reformas; 
outro pelo cardeal rei D. Henrique, ontro por 
D. Affonso VI, a 


tres res 





sim como o das cufermarias; os 
óram feitos å custa dos frades. As 
fôran edificadas e reconstruidas em 
entes epocas, ora por impulso real, ora por 
iniciativa dos abbades. E’ um edificio de boa 
eonstrucção, contendo nma capella, muitas salas 
e quartos, outr'ora adornados com magnificencia 
relativamente aos tempos, sobretudo a sala dos 
reis, que é toda de marmore, e ornamentada com 
os retratos de todos os reis portuguezes até 
D. Maria I. Era no edifício das hospedarias que 
se aposentavam os soberanos, principes € pessoas 
uotaveis que visitavam o mosteiro no tempo 
dos frades. O noviciado tinha dois grandes dor- 
mitorios, exeellente capella e todas as mais ofii- 
cinas precisas, construidas com bastante largueza 
e solidez, A casa do capitulo é grande, de pouca 
altura e de pouca luz. À cozinha é uma das me- 
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| Ihores oficinas do edificio; tem 31 metros de com- 
primento e 14 d'altura. E’ atravessada ao ecutro 
por um rio, braço do Alcôa ou Chiqueda. No tempo 
dos frades era lavada, depois do jantar, fazendo 
com que o rio entrasse, correndo sobre todo o 
pavimento, que é lageado. Depois ia encher ou 
refrescar a agua dos grandes reservatorios, em 
que se couservava graude quautidade de peixes 
de variadas especies. A cheminé é de fórma py- 
ramidal; eleva-se a grande altura, e descança 
sobre 8 grossas columuas de ferro. Entre estas 
columnas havia um engenho em que se podia assar 
um boi intciro. Na sala dos reis um euonne 
caldeirão, objecto muito apreciavel; é de cobre, 
e foi tomado aos castelhanos, juntamente 
com outros dois mais pequenos, eutre os 
despojos da batalha d'Aljubarrota, sendo 
offerecidos ao mosteiro por D. Nuno Alva- 
res Pereira. Segundo a tradição, fazia-se ali 
comida para 300 soldados de cada vez, uo 
acampamento castelhano. Adega era tambem 
colossal, e n'ella se recolhiam 700 pipas de 
viulo; o celleiro servia de deposito a todos 
os ecreaes que os frades recebiam das suas 
quiutas, dos seus forciros, e sobretudo do di- 
zimo. Sahindo os frades do couvento, por se- 
xem abolidas as ordens mouasticas, a egreja 
foi despojada de muitos quadros de valor, 
perdeudo-se muitos d'elles, e viudo outros 
para Lisboa por ordem do governo no in- 
tuito de se fundar uma galeria de pintura, 
que se levon a cffcito na Academia Real 
das Bellas Artes. Na sacristia tambem se 
guardavam valiosas preciosidades, vasos sa- 
grados muitissimo ricos, extraviando-se al- 
guns, depois de 1834, e vindo outros tam- 
bem para Lisboa por ordem do goveruo, 
para fazerem parte das colleeções d'arte or- 
uamental do Museu Nacional das Bellas Ar- 
tes. Entre aquellas preciosidades contam-se 
4 mais notaveis: 2 calices de prata dou- 
rada, obra do seculo xu. Um d'elles, com 
Om21 de altura, tem o nó espherico e co- 
berto de filigrana e de pedras. Foi doado á 
cgreja d'Alcobaça pela raiuha D. Dulce, 
mulher de D. Sancho 1, conforme refere uma 
inscripção, que tem gravada; a eustodia é 
de prata dourada, eom base, nó e cupola, 
em fórma de tabernaculo, Lê-se na base esta 
inscripção: Esta copa mandou fazer Dom 
Frey Joam Dornelas, Abbade de Alcobaça, era de 
mil quatrocentos e quatro. Tem a mesma base 
3 esendos, cada um com 3 Hôres de liz. A 
altura d'esta eustodia é de 0,792, Observan- 
do-se esta peça, reconhece-se que foi refor- 
mada e aecrescentada no seculo xvi; a eruz 
processional é tambem de prata dourada, com 
1,24 de altura. Tem 4 extremidades termina- 
das em flôr de liz, guarnecidas de reudilhados 
de estylo gothico. Na face principal tem em meio 
relevo, a imagem de Christo, sentado e cercado 
de anjos c dos emblemas dos evangelistas. Serve- 
lhe de base um corpo, imitando um edificio de 
architectura gothica, com porticos vasados e ren- 
dilhados, e divididos por gigantes com seus corn- 
cheus, e 6 nichos com baldaquinos, a que faltam 
as respectivas estatuas. 1" obra do seculo xv. Es- 
tas peças figuraram ua exposição d'arte ornamen- 
tal hispauo-portugucza, que se rcalisou em 1881, 
uo Museu Rensington. A egreja couservon-se fe- 
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ebada por algum tempo, voltando mais tarde outra 
vez ao culto divino. Em 1884 celebraram-se com 
todo o esplendor as festas da semana santa, indo 
de Lisboa os musicos e os cantores. A grande 
eerca do convento foi vendida pelo Estado, e é 
hoje propriedade particular. D. Maria II mandou 


Tumulo de D. Ignez de Castro 


conservar o mosteiro como monumento historico, 
porém apenas se tratou de evitar a continuação 
do vandalismo que principiara pelos francezes 
em 1810, lançando fogo å ala leste da fachada 
principal, que ardeu toda, menos as 4 jancllas 
contiguas ao frontispicio da egreja. Em 1881, 
numa grande tempestade, cahin um raio sobre 
uma das torres, causando-lhe sensiveis estragos. 
V. sobre Alcobaca além das obras já referi- 
das, as do M. Vieira Natividade: O mosteiro 
d'Alcobaça e Grutas d' Alcobaça, notas de ar- 
cheologia 

Alcobaça (Os codices de). Como dei- 
xámos dito acima ácerea da bibliothe- 
ea do mosteiro de Alcobaça, esta im- 
portante colleeção, muito notavel pelo 
grande numero de volumes e obras 
wella conservadas, é constituida por 
45t manuscriptos, tendo quasi todos 
as letras iniciaes, e, ainda mesmo as 
capitaes, illuminadas. Seria difficil 
deserevêl-os, capazmente, c isso pelo 
seu avultado numero; basta notar que 
alcançam do seculo x1 até ao xvin os 
que se guardam na Bibliotheca Na- 
cional de Lisboa. Pelo lado artis- 
tico os mais notaveis d'esses manus- 
criptos, são: Do seculo xr um ma- 
nuscripto, cujos caracteres são go- 
thicos. As suas illuminuras são sim- 
ples. Devéras notavel porque é in- 
questionavelmente o manuscripto mais 
antigo que possuem as bibliotliecas 
portuguezas. Do seculo xn vêem-se 
na colleeção 32 codiees dos quaes 
só os n.º 158, 167, 333, 336 e 52 do res- 
pectivo catalogo, são mais illuminados e este 
ultimo tem uma miniatura; é una copia do Mes- 
tre das Sentenças, de Pedro Lombardo. Do se- 
enlo xn, ha setenta e dois codices e d'elles são 
dignos de nota, simplesmeute pela profusão de 
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letras eapitaes illuminadas, os n.ºº 249 e 255. Os 
n.º 159 e 251 são notaveis porque tem letras ca- 
Pitaes a verde sobre azul; o n.º 252 tem as capi- 
tacs sobre oiro bem como o n.º 15%. O n.º 256 tem 
as letras fingindo plumas e conchas. O n.º 259 
tem algumas iniciaes e outras cortadas a cani- 
vete por mão indigna. O n.º 261 tem 
magnifica letra sobre esplendido per- 
gaminho, a primeira pagina é em- 
moldurada graciosamente e começa 
por um lindo M. Os n.º 341, 342 e 
343 são dignos de se vêrem. O n.º 267 
é caracteristicamente illuminado, com 
duas letras inieiaes muito formosas. 
No n.º 553 ha uma miniatura que, 
comquanto grosseira, é notavel. O 
n.º 391 tem as capitaes a azul. O n.º 348 
tem um grande M inicial a azul e 
verde e enjo desenho é muito ea- 
racteristico. No n.º 347 a letra inicial 
é um § vistosamente iluminado. Teem 
letras iluminadas, tambem, os n.º 
411, 413, 396, 418. São bastantes for- 
mosas as iniciaes do n.º 420, as quaes 
assentam em fundo vermelho, e muito 
bem ornamentadas. No [n.º 419 ha 
iniciaes a claro-escuro em fuudo 
verde. Os n.º* 405 e 402 tem as ini- 
ciaes a azul, contornadas a preto, 
muito curiosas. São douradas as iniciaes do 
n.º 399, e as do 414 finamente illuminadas. O 
n.º 410 tem as letras a côres muito vivas € são 
extraordinarias, com um cunho especial. Artisti- 
camente ainda se pódem indicar como merecendo 
apreço os n.” 343, 342, 341, 157, 152, 266, e 415 
da preciosa colleeção aleobacense. A Biblia de 
Aljuburrota: tem aqui logar citar uma preciosi- 
dade que se guarda junto d'esta eollecção, | uma 
biblia que se diz ganha por D. João I aos caste- 
lhauos. Este manuseripto foi entregue ao mos- 
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teiro de Alcobaça pelo condestavel D. Nun'Al- 
varcs; no principio lê-se: «Biblia ganhada na 
batalha de Aljubarrota que el-Itey Dom João o 
primeiro da gloriosa memoria a qual era do pro- 
prio Rey de Castella foy ganhada dentro na sua 
propria tenda como consta de sua memoria que 
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está no fim a'este proprio livro.» Tem grossa fer- 
ragem e as capas são chapeadas com peque- 
nos escudos de Leão e Castella, mal postos. A 
encadernação parece do seculo xvii. Os escude- 
tes perteuecriam a algum cofre. Na memoria, que 
está no fim, faz-se a declaração do espolio da 
batalha, sendo escripta decerto no seculojxvir; a 








Capella de Nossa Senhora do Desterro, 
no mosteiro de Alcobaça 


letra é muito variada. Póde ser copia da antiga 
memoria; o trabalho parece francez. E' uma ver- 
dadeira preciosidade historica como tantas ou- 
tras que possnimos e que mal se conhecem. Do 
seculo x1v, os codices respectivos constituem uma 
enorme collecção, relativamente, e não inferior 
á do seculo xu, pois que tem setenta volumes ; 
porém, é menor o numero dos que merecem refe- 
rencia pelo sen valor artistico. O mais notavel 
dos codices deste seculo, existente n'esta collec- 
ção, é o n.º 205, um Novo e Velho Testamento, em 
magnifico e alvissimo pergaminho de extrema fi- 
nura. Deliciosamente illiminado, com delicadas 
letras miniaturadas, é escripto a duas column 
com caracteres bem traçados. Igualmente o n. 

O n.º 376 tem vestigios de boas miniaturas. Os 
n.º 260 e 443 são notaveis pela grandeza d 
tras iniciaes iluminadas a córes muito viv 
n.º 361 tem na primeira folha nm M que ocenpa 
toda a pagina é que é muito ornamental e colo- 
rido com tintas brilhantes. O n.º 438 é um Psal- 
terio eseripto em caracteres monumentaes; parc- 
cem letras de cartaz, iluminados muito 
simplesmente os n.º 430, 437 e 375, Do seculo xv, 
são vinte e tres os codices. Distingue-se entre 
elles o n.º 75 cujas capitaes são iluminadas sobre 


oiro. Egualmente o n.º 73. O n.º 65 tem frontis- 
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picio iluminado. O n.º 278 6 deveras pobre. Com- 
pleta decadencia artistica. Do seculo xvi, são 
poucos os mannseriptos; digno de attenção só ha 
um. E' um breviario em formato oitavo, em per- 
gaminho muito fino. As suas illuminuras são de- 
licadas. Bem encadernado e donvado por folhas. 
Tem o n.º 83. Dos seculos xvii e xvni, a maioria dos 
manuscriptos são em papel. Nada oferecem de 
notavel. Nenhum d'elles é illuminado nem enri- 
quecido com o mais simples desenho. Do exame 
d'estes manuscriptos concluem alguns auctores 
que, visto certos codices aceusarem factura poste - 
rior áquella que a calligraphia usada nos mostra, 
parece que os religiosos d'Alcobaça tiveram uma 
escola e imitação da escripta antiga, Um d'es- 
ses muitos imitadores seria um tal João peccator, 
de que se falla nalguns manuscriptos, Muitas das 
luminnras são trabalho de portuguezes, como 
frei Nicolan, cte. A'ecrea d'estes manuscriptos ve- 
ja=se a Memoria sobre os codices manuscriptos e 
cartorio do real mosteiro de Alcobaça, nas Memo- 
rias da Academia Real das Sciencias, tomo v. 

Alcobaça (Jornaes de). Tem-se publicado os 
segnintes: Alcobaça (De), 26, maio, 1591 a 31 
dezembro, 1896; Alcobacense, 30, maio, 1874, cm 
publicação, irregular (primeiro jornal pubiicado 
n'esta villa); Correio de Alcobaça, 5, maio, 1889, 
a abril, 1990; Noticias de Alcobaça, 15, junho, 
1399, em publicação; Perfis, 1890, de que sairam 
4 numeros; Semara Álcobacense, 3, maio 1890, em 
publicação. 

Alcobella de Baixo e de Cima. Pov’. da freg. 
de Loureuço da Arrauhó, cone. d'Arruda dos 
Vinhos. 

Alcobertas. Pov. e freg. da prov. da Estrema- 
dura, conc. de Rio Maior, com. e distr. de San- 
tarem, patriare. de Lisboa. 1:213 alm. e 218 fog. 
A pov. dista 10 k. da séde do cone. Orago S. Ma- 
ria Magdalena. || Serra da prov. da Estremadura, 
situada proximo de Alcanede. Tem uma gruta 
muito vasta, com bellas stalactites e stalagmites. 

| Ribeira afilnente do Rio Maior. Tem 25 k. de 
curso c nasce proximo de Alcanede. 

Alcobia (Francisco José). Cantor muito nota- 
vel; n. em 1785 na freg. de S. Miguel em Fer- 
reira do Zezere, ¢ f. a 17 d'agosto de 1847. Era fi- 
lho de Manuel Alcobia e de Gertrudes Maria. Foi 
afilbado e muito protegido da condessa de Lun- 
miares, D. Maria da Cunha, em cojo palacio v 
veu sempre desde a edade de 7 annos. Recebe 
educação litteraria e musical no seminario d'Aju- 
da, sendo depois cantor da Patriarchal. Era muito 
considerado na alta aristocracia, concorrendo 
sempre aos saraus que então sc davam frequen- 
temente em Lisboa, abrilhantaudo aquellas fes- 
tas fidalgas com a sua magnifica voz, cuja robus- 
tez e extensão lhe permittiam cantar indifferen- 
temente de barytono ou de tenor. Além do orde- 
uado de 6005000 réis aunnaes como cantor da 
Patriarchal, Alcobia ganhava 4 ou 5 peças d'ouro 
por cada sarau a que era convidado, e 1 on 2 pe: 
por qualquer insignificante festividade reli- 
giosa. Durante a guerra peninsular o ordenado 
de cantor da Patriarchal desceu muitissimo, pe- 
las redueções enormes que sofireram todos os 
empregados civis do estado, e em 1810 estava re- 
duzido sómente a 105000 reis por mez. No anno 
de 1833 tornou outra vez a elevar-se a 325500 
réis mensaes. Na serenata magnifica que D. Mi- 
guel deu no palacio das Necessidades, em setem- 
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“bro de 1828, Alcobia foi tambem convidado para 
“cantar, o que lhe valeu ser agraciado com a me- 
dalha da Real Efigie, que o governo do partido 
absolutista creara para condecorar os seus bons 
servidores. 

Alcobia. Pov. na freg. de Sernache do Bom- 
jardim, cone. da Certã, distr de Castello Branco. 

Alcobias das Casas Novas. Quinta na freg. 
dos Olivaes. 

Alcochete (Bernardo Daupias, 1.º barão c 1° 
visconde de). Do conselho de S. M. commendador 
da ordem de Christo, cavalleiro de N. S. da 
Conceição de Villa Viçosa, 
official da ordem da Legião 
de Honra de França, conse- 
lheiro de Legação, com exer- 
cicio na legação portugueza 
em Paris e consul geral apo- 
sentado. N. em Lisboa, a 9 
de novembro de 1752; era fi- 
lho de Gabriel João Lourenço 
Daupiás, negociante, natural 
de Tolosa, e de I). Francisca 
Julia Ratton Clamouse; seu 
pae veiu estabelecer-se em 
Lisboa, onde falleeeu em 1784. 
Sua mãe era filha e herdeira 
de Jacome Ratton, 1.º senhor 
do praso da Barroca d'Alva, fidalgo da Casa 
Real, cayalleiro da ordem de Christo. Barroca 
Alva é nma propriedade importantisssima pro- 
ximo "Alcochete, hoje pertencente ao abastado 
lavrador sr. José Maria dos Sautos, que a com- 
prou em novembro do 1876. Jacome Ratton nas- 
cera em França e viera para Portugal com 
seus paes; naturalisara-se 
cidadão portuguez, por Carta 
de 7 de maio de 1762 e fôra 
feito fidalgo eavalleiro da 
Casa Real, pelo alvará de 
14 de novembro de 1502, 
em consideração a haver in- 
troduzido no reino o impor- 
tante methodo de cardar e 
fiar o algodão por mechanis- 
mos movidos por agua. Foi 
elle, com sen pae, Jaeques 
Ratton, assim como os fran- 
cezes Gabriel Lacroix e 
Noel Lemaitre, os primei- 
ros industriaes que estabe- 
leeeram em Portugal fabri- 
cas de fiação, de meias de 
estambre e de eaixas de pa- 
pelão enveruisadas. (V. Ja- 
come Ratton). Bernardo 
Daupiis casou a 11 de no- 
vembro de 1511 com D. Ma- 
ria Victoria Laurent, filha 
de Estevam Thibaut Lau- 
rent, negociante francez. O 
titnlo de barão foi eonce- 
dido em duas vidas, por de- 
ereto de 25 e Carta de 2% de 
maio de 1836, o de visconde, 
em uma vida, por decreto de 18 de fevereiro de 
1852. Em alvará de 16 de março de 1757 foi con- 
cedido a Jacques Ratton o brazão que se vê ainda 
hoje no antigo palacio dos viscondes d'Alco- 
chete, sito na rua Formosa; consiste n'um eseu- 
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d'Alcochete; 


ALC 


do aznl eom um mar de prata passante da ponta 
do eseudo, sobre o qual esti um atum da sua 
propria eôr, e um ehefe tambem de prata, ear- 
regado de um rato passante, tambem da sua côr. 
Alcochete (Jacome Leão Daupias, 2.º visconde 
de). Fidalgo eavalleiro da Casa Real por successão 
a seus maiores, commendador da ordem de Christo, 
addido honorario da legação em Paris. N. em 
Paris a 7 de fevereiro de 1813. Era filho do 1.º 
barão e 1.º visconde PV Aleoehete. Casou a 16 de 
junho de 1834, com D. Emilia Julia Ratton Dan- 
pias, sua prima, filha nnica e herdeira de Diogo 
Ratton Clamouse, fidalgo cavalleiro da Casa Real 
por suecessão a seus maiores, senhor do praso 
da Barroca d'Alva, e de sua mulher, I). Julia 
Franeisea Daupias. Tendo enviuvado, o vis- 
conde d'Alcochete passon a segundas nupcias, 
a 19 de junho de 1875, com D. Carolina Jose- 
phina Ratton Bourgon, sua prima, viuva do 
general de divisão, Francisco Martinho de Bour- 
gon, grande oficial da Legião de Honra, de França. 
O titulo de 2.º barão foi concedido por decreto 
de 17 de janeiro e Carta de 19 de junho de 
1840, Foi depois elevado a visconde. 
Alcochete, Esta deliciosa e encantadora villa 
ribatejense fica sitnada na margem esquerda do 
Tejo em frente de Braço de Prata, distando 15 
k. de Lisboa. I?’ séde de cone., com. d' Aldeia Gal- 
lega, distr. e patriare. de Lisboa; 5:376 alm., 
fog. O cone. oeenpa uma area de 9.670 k.; o ter- 
reno é alternadamente silicioso e argiloso, sendo, 
comtndo, mnito fertil em todo o ramo da agricul- 
tura. Pertence à 1. div. militar, ficando a 8 k. 
da villa situado o campo de tiro para exercicios 
de todas as armas, o qual deverá ser inaugurado 


















Fachada principal do extincto Convento de S. Francisco 


brevemente, Tem/um clima muito ameno, tanto no 
verão como no inverno. Possue duas desafronta- 
das praias de banhos, ficando a villa ao centro 
d'ellas, formando na sua frente, ao rio Tejo, uma 


espeeie de bahia. Apresenta um lindo panorama, 
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avistando-se das praias, muito distinctamente, o | solar de muitas familias nobres, contando-se en- 


castello da Pena e dos Moiros em Cintra, e toda 
a margem direita do Vejo desde a barra até San- 


tre ellas a dos Patos, Encerrabodes, Cunhas, Pe- 
reiras, Pregos, Soydos, cte. À casa dos Pregos 


tarem. O cone, comprehende duas freg": S. João | era representada pelos barões de Samora Correia, 


Baptista e S. Braz de Samouco, com 6.332 alm. 
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Santa Casa da Misericordia 


A villa é muito antiga, foi fundada pelos arabes 
no anno de 850 antes da era de Christo; esteve em 
poder dos moiros, vandalos, suevos, ete. Só adqui- 
riu o nome de villa importante no reinado de 
I». João 11, este monarcha consagrava-lhe grande 
afleição, c a côrte, por vezes, na epoca calmosa, 
estabelecia ali a sua residencia. O infante D. Fer- 
nando, duque de Vizeu, irmão de D, Affonso V, 
reedificou à villa, quando era grão-mestre da 
ordem de S. Thiago, ordem a que a villa perten- 
cia na qualidade de commenda; contribuiu muito 
para a sua prosperidade, quer residindo, quer in- 
citando muitos fidalgos a edificarem ali os seus 

alacios. Foi em Alcochete que nasceu el-rei 
). Manuel a 31 
de maio de 1469. 
Este monarcha 
dispensou sempre, 
muitos beneficios 
e regalias à terra 
que lhe foi ber- 
ço, dando-lhe no- 
vo foral a 17 de 
janeiro de 1515, 
assente nas bascs 
dos que anterior- 
mente lhe fóram 
dados por cl-rei 
D. Fernando e pe- 
los mouros. O pa- 
lacio onde nasceu 
aquelle sobera- 
no, já hoje não 
existe; o terre- 
moto de 1755 der- 
ruiu-o completamente; só ficaram de pé a ca- 
pella e algumas dependencias, que depois de 
reparadas fôram transformadas na actual Mi- 
sericordia. Esta santa casa sustenta um pe- 
queno hospital contiguo á ermida de N. S- 
da Vida, fundado por D. Affonso Garcia e sua 
mulher, que jazem sepultados na capella-mór da 
mesma egreja. A matriz foi antiga mesquita dos 
morros, como se vë por varias Inscripções mol- 
ris 
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as, e D. Manuel reconstruiu-a. Alcochete era | 


c a de Soydos pelo sr. D. Antonio Luiz Pereira 
Coutinho. Tem-se conservado 
apenas o palacio dos Patos, 
que é hoje propriedade da fa- 
milia do sr. commendador Is- 
tevam d'Oliveira, importante 
lavrador do concelho, e o dos 
marquezes de Soydos. A 3 k. 
da villa ha a aldeia de S- Fran- 
cisco, onde existiu um con- 
vento de frades recoletos da 
provincia dos Algarves (jus- 
tiça ecclesiastica); sendo o 
convento de N. S. do Soecor- 
ro, fundado por fr. Gaspar de 
Cuba; hoje vê-se apenas a fa- 
chada principal, onde se obser- 
vam alguns quadros religiosos: 
em fino azulejo. Na distancia 
de 8 k. fica a importantissima 
propriedade da Barroca d'Alva, 
hoje pertencente ao abastado lavrador do conce- 
lho, o sr. José Maria dos Santos, que a comprou 
em novembro de 1376. Esta propriedade era dos 
viscondes d'Alcochete, descendentes de Jacome 
Ratton. grande industrial francez, que viera com 
seu pae, Jacques Ratton, viver para Portugal ; 
aqui estabeleceu algumas fabricas de tecidos de 
lã, e se naturalisou portuguez (V. Ratton). Junto 
ao limite do concelho, fica a vastissima proprie- 
dade Marinha nova da Bomba, pertencente à 
sr." baroneza de Samora Correia, viuva do cho- 
rado filho d'Aleochete, o barão de Samora Correia, 
que deixou a terça parte da sua fortuna á Santa 
Casa da Miscricordia, com a condição de fundar 
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Ermida de N. S.* da Conceição dos Mattos 


e manter um asylo para pobres de ambos os sexos, 
velhos e impossibilitados de trabalhar. O asylo 
deve em breve começar a funccionar, e terá o no- 
me: Asylo do Barão de Samora Correia. Alcochete 
tem est. telegr. e post. com serviço de emissão e 
pagamento de vales do corrcio c telegraphicos, 
cobrança de recibos, letras e obrigações, e ser- 
viço de encommendas, permutando malas com 
a R. A. 5., Moita; uma associação de soccorros 
mutuos, para acudir aos enfermos c suavisar 
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quanto possivel a sorte dos pobres desvalidos; 
theatro a cargo da Sociedade Musical e Recreio 
15 de Janeiro, que data da restauração do conce. 
em 1898; edificações e chalets de moderna cous- 
trueção, c espera-se a breve inauguração de dois 
bairros novos cortados por duas Dellas avenidas 
e varias ruas amplas, segundo as modernas exi- 
gencias hygienicas; tem duas escolas, uma para 
o sexo masculi- 
no, outra para o 
sexo feminino; a 
do sexo mascu- 
lino funcciona 
n'um edificio 
mandado cons- 
truir pelo conde 
de Ferreira em 
24 d'agosto de 
1866 no largo do 
Rocio da villa, 
junto ao Tejo; a 
outra escola é si 
tuada nolargo de 
D. João d'Álar 
cão. Além da Mi 
sericordia, Alco- 
chete tem a cgreja parochial S. João Baptista, 
(matriz, em que já fallimos), N. 8.º da Vida, 
S. Antonio da Ussa, N. S. da Conceição dos Mat- 
tos, S. Sebastião, na quinta do Val Bom. As aguas 
que se cucontram na villa são todas magnificas 
e potavcis; cm geral são tornceidas pela fonte 
existente no largo de 5. João e dos poços d'alguns 
particulares que a vendem por preço diminuto e 
ao alcance de todas as bolsas. As aguas de Valle 
de Figneira e das Hortas fôram analysadas e re- 
conheceu-se que teem ambas chloretos de sodio 
e potassio, sulfatos de calcio e potassio, saes 
magnesianos, e vestigios de silica c alumina. São 
aguas magnificas para o abastecimento da villa, 
sobresahindo a das Hortas, propriedade do sr. 
Manuel Gomes da Costa, a qual além de ser po- 
tavel, é medicinal, bicarbonatada, e devido å 
presença do chloreto de sodio em larga escala e 
do peroxydo de ferro se torna estomacal, sendo 
fraude o numero 

e pessoas doen- 
tes do estomago 

ue se teem cura- 
do com o seu uso. 
Os principaes ra- 
mos de commer- 
cio em Alcoche- 
te são: vinho, sal, 
fructas, cereaes, 
gados caprino, sui- 
no c algum ca- 
vallar. Todo o con- 
celho é atraves- 
sado por bellas es- 
tradas de maca- 
dam, estando em 
communicação di- 
recta com os cone. 
d'Aldeia Gallega, 
Moita, Barreiro, Sctubal, Alcacer do Sal, e em 
breve estará egualmente em communicação com 
os de Benavente c Salvaterra de Magos, quando 
estiver concluido o lanço da estrada real 16, com- 
prehendido entre Alcochete e Samora Correia, 
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agora em construcção. Antigamente possuia uma 
fabrica de phosphoros, que acabou, por oceasião 
do monopolio dos phosphoros; tem algumas fabri- 
cas de fabrico d'azeite d'oliveira c distillação de 
aguardente, devendo em breve ter tambem uma 
fabrica de industria ceramica. Conta a tradição, 
que em 1323, no reinado d'el-rei D. Diniz, os 
pescadores apanharam muma praia entre Alco- 
chete e Montal- 
vão um enorme 
peixe a que clia- 
maram solho, o 
qual pesava 17 
arrobas ; os pes- 
cadores fôra of- 
ferecel-o ao rei, 
e o soberano o 
- mandou retratar 
num quadro, que 
se guardou na 
Torre do Tombo 
até 1755. O bra- 
zão d'Alcochete 
é em campo de 
prata as armas 
reaes do reinado 
de D. Manuel, circumidadas pelo collar da nobre 
ordem de S. Thiago. Foi ultimamente publieado 
c distribuido gratuitamente por todo o paiz um 
opusculo intitulado O concelho d' Alcoehete, escripto 
pelo sr. E. A. R. da Costa, n'elle se descreve, 
ainda que rapidamente, a historica villa c o cone. 
d'Alcochete. A villa possuiu mm jornal denomi- 
nado O Keho d' Alcochete, de que era proprietario 
director o sr. João Baptista Nunes Junior, natu- 
ral da villa, conceituado professsor d'instrucção 
primaria, e auctor d'nm mappa de Portugal des- 
tinado ao ensino primario, adoptado nas nossas 
escolas, Acompanham estas linhas rapidas sobre 
Alcochete as gravnras da Santa Casa da Miseri- 
cordia onde nasceu el-rei D. Manuel, do portico 
do extincto convento de S. Francisco a que já 
alludimos, da ermida da Conceição dos Mattos, 
onde jaz sepultado Tristão da Cunha, neto do 
graude navegador portuguez do mesmo nome, e 
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do edificio do matadouro munucipal que é um dos 
melhores edificios no genero que possue o Riba- 
tejo, tendo sido construido em 1854 pela camara 
municipal de Alcochete. A 4 k. d'Alcochete existe 
o logar d'Atalaya junto ao limite do concelho; 
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wesse logar está situada a egreja de N. S.a da 
Atalaya, tão conhecida do povo de Lisboa e seus 
arredores, por u'aquelle logar se realisarem gran- 
des festas à Virgem no ultimo domingo d'agosto. 
No logar e a pouca distancia da egreja existem 
3 grandes cruzeiros de pedra, wn pertencente ao 
concelho d'Acochete, outro ao de Aldeia Gallega 
e outro ao extincto coucelho de Palmella, hoje 
incorporado no de Setubal. 

Alcoentre. Villa e freg. da prov. da Estrema- 
dura, cone. d'Azambuja, com. d'Alemquer, distr. 
e patriare. de Lisboa. 1:874 alın. e 320 fog. Tem 
esc. do sexo masc., est. postal, com serviço de en- 
commeudas, permutando malas com a R. A. N. 
e R. A. L. A villa dista 10 k. da séde do cone. 
Orago N. 8.º Purificação. Foi fundada pelos moi- 
ros no anno de 970 de Christo no reinado de D. 
Ramiro HI. Deu-lhe foral em Coimbra, D. Af- 
fouso 1, em outubro de 1174, e D. Manuel, em Lis- 
boa, a 26 de setembro de 1513. A 28 de junho de 
1808 sahiram de Coimbra 16 estudantes com o 
intento de desalojar os francezes de Pombal e de 
Leiria. Perto de Leiria encontraram-se com 22 
dragões do excreito francez, e travou-se re- 
nhida lucta, em que os estudantes ficaram victo- 
riosos. Junot, sendo sabedor da derrota dos seus 
dragões, mandou de Lisboa, n'aquella direeção 
o general Mangeron com 2 batalhões, 4 com- 
panhias escolhidas, 6 boecas de fogo e 1 es- 
quadrão de cavallaria. Chegando a Alcoen- 
tre a 4 de julho, encontrou esta força o cirio 
d' Ameixoeira. Mangerou mandou embusear a sua 
cavallaria e infautaria por detraz d'um pinhal, e 
o cirio foi atacado barbaramente, sendo victimas 
muitas pessoas, até velhos, mulheres e creanças. 
Foi uma scena de canibalismo, como se deram 
muitas semelhantes na calamitosa epoea da in- 
rasão franceza. Esta villa pertenceu aos mar- 
quezes de Villa Real, que a venderam a Mar- 
tim Affonso de Sousa, que mandou alli construir 
um palacio, e reedificou a torre; passou depois 
para a easa dos condes de Vimieiro, à qual 
era tributaria. Perto de Aleoentre existe um 
castello de fórma circular. Está situada a villa 
wuma elevação e é banhada pelo rio do mesmo 
nome. E’ palavra arabe, al-eunaitara diminuitivo 
de al-cantara, e que quer dizer ponte-pequena. 
Tem Misericordia e hospital, ambos pobres ; ma- 
triz, fundada em 1340 por Affonso Annes, de 
Alemquer, e uma praça, na qual está principiada 
ha mais de 230 annos a construcção d'uma egreja. 
Perto da villa existem as minas do palacio dos 
condes de Vimieiro que dizem estar feito pela 
fórma do eastello de Diu. Os seus campos são ferteis 
em eereaes, fructas, vinho etc. Nasce aqui o 
rio Almoster, que se perde no valle de Azam- 
Duja. Fazem-se n'esta villa boas colchas brancas 
e tapetes. Era priorado apresentado pelas frei- 
ras de Villa do Conde. 

Alcoentrinho, Pov. na freg. de Manique do 
Intendente, cone. d'Azambuja, distr. de Lisboa. 

Alcofeiro. Pov, na freg. de Valle de Guizo, 
cone. d'Alcacer do Sal. 

Alcoforado. Familia ahtiga portugueza, enjo 
brazão consiste n'um eseudo xadrezado de prata 
azul eom sete peças em pala e sete em facla: 
timbre, uma aguia xadrezada dos mesmos esmal- 
tes, volante e armada de negro. O primeiro fidalgo 
que usou este nobre appellido foi Martim Pires 
Alcofovado. 
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Alcoforado (Alexandre Lobo). Eseriptor eon- 
temporaneo, nat. de Beja. Tinha um earacter 
muito exeentrico e pretendeu elevar-se, só pelos 
seus proprios recursos, a uma posição superior. 
N'esse intuito estabeleceu residencia em Paris, 
seguindo por algum tempo o eurso de medicina, 
Não poude realisar o seu intento, a infelicidade 
perseguia-o, e regressou a Portugal. Morreu po- 
bre e esquecido no hospital de S. José. Só nos 
ultimos inomeutos é que encontrou proteção des- 
interessada no distincto medico o sr. Dr. Eduardo 
da Motta, e no padre Antonio Rebello, que lhe 
fizeram o enterro. Esereveu o seguinte; A lei e o 
elero na questão do casamento civil, 1866; O bapti- 
sado e a exeommunhão, 1865; e uma serie de arti- 
gos de critica ao poema 2). Jayme, de Thomaz 
Ribeiro, que se publicaram em 1566, no jornal 
humoristico O Duende. 

Alcoforado (Antonio). Moço fidalgo, que servia 
a casa do duque de Bragança, D. Jayme. Era 
filho de Affouso Pires Alcoforado. A duqueza de 
Bragança, D. Leonor, estimava-o muito e essa 
estima innocente foi causa duma sanguinolenta 
tragedia. A este respeito correm duas versões. A 
primeira é a seguiute; D. Jayme presenteou sua 
esposa com algumas joias, e a duqueza dera uma 
dessas joias a uma das damas, com quem muito 
syimpathisava. Esta dama entretinha amores com 
Antonio Alcoforado, offereccu-lhe a joia da rai- 
nha, e o gentil fidalgo collocou-a no chapéo, O 
duque I». Jayme vin-a, e cheio de ciume inquirin 
a esposa a este respeito. D. Leonor respondeu 

ue tinha as joias todas reunidas, e insistindo o 
duque, para que ll"as mostrasse, a duqueza recu- 
sou-se. D. Jayme, desesperado, mandou chamar 
o seu confessor Lopo Garcia, para ouvir de cou- 
fissão Antonio Alcotorado, e em seguida mandou-o 
matar. D. Leonor morreu tambem ás mãos do 
proprio marido. (V. Bragança, D. Leonor). A ou- 
tra versão altera sómente a narrativa n'um ponto ; 
é que a rainha coneedera em certa noite uma en- 
trevista ao gentil moço fidalgo, promettendo fal- 
lar-lhe d'uma das janellas que deitavam para o 
jardim, onde se estavam fazendo obras. O duque, 
desconfiado de que o affecto de sua esposa por 
Alcoforado não fósse simples estima, maudou vi- 
gial-o de dia e de noite. Apenas entrou uo jardim 
o infeliz fidalgo, o duque recebeu aviso, e d'ahi 
resultou a terrivel tragedia. 

Alcoforado (Balthazar Vaz). Prior de Berin- 
gel, no seenlo xvin, e irmão de Marianna Alco- 
forado (V. este nome). Tornou-se celebre pelas the- 
ses que defendera jovialmente em Coimbra, nas 
suas conclusões magnas. Formou-se em theologia. 
“Tornou-se tambem muito eonheeido pelos seus 
ditos alegres e engraçados. 

Alcoforado (Francisco). Escudeiro do infante 
D. Henrique, filho el-rei D. João F. Escreveu: 
Relação do descobrimento da ilha da Madeira. 
«Esta obra citada por Barbosa, eomo inedita, 
diz Innocencio da Silva, reportando-se ao teste- 
munho de D. Francisco Manuel de Mello, que 
aflirma ecouservar em seu poder o original como 
joia preciosa, vinda ás suas mãos por extraordi- 
nario caminho (Eparaph., p. 278), foi traduzida 
cn francez por um anonymo, e saliu com o se- 
guinte titulo: Relation historique de la déeouverte 
de lisle de Madère, traduite du portugais, Paris, 
1671. E sahiu tambem trasladada em inglez, com 
o titulo: The first discovery of the island of Ma- 
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deira. London, 1675.» Innocencio ainda dá noti- 
cia d'outra traducção ingleza, que existe no Mu- 
seu Britannico, diversa da que já mencionâmos 
com o titulo seguinte: An historical Account of 
the Discovery of the Island of Madeira, abridged 
from the Portuguese original, To which is added 
an Account of the present state of the Island, in a 
Letters to a Friend. London, 1750. Esta versão, 
apesar de anonyma, é attribuida ao dr. Johnson. 
Alcoforado (Francisco -José d'Almeida). Fi- 
dalgo portuguez, do fim do seenlo xvin. 
Alcoforado (Marianna). Religiosa do con- 
vento da Conceição, em Beja, vulgarmente co- 
nheeida pela designação de Uma religiosa por- 
tugueza. Era filha de Francisco da Costa Alco- 
forado, que foi creado de Tristão da Cunha, o 
Torto, e casou em Beja, onde fóra por meirinho 
d'uma alçada, com Leonor Mendes, filha d'uma 
tendeira Maria Alves, por alcunha a Maricota. 
Francisco da Costa Alcoforado exerceu em Beja 
o cargo de executor do almoxarifado. D. Marianna 
Alcoforado, ou Alcoforada, como se dizia no 
tempo, naseeu n'aquella cidade, onde foi bapti- 
sada na egreja matriz de Santa Maria da Feira 
a 22 de abril de 1640, sendo seu padrinho D. Fran- 
cisco da Gama, conde da Vidigueira. Morreu em 
28 de julho de 1723, tendo de edade 83 annos. 
A esta freira pertencem nmas cartas d'amor di- 
rigidas a um official francez, o capitão Chamilly, 
mas a anthenticidade d'ellas foi posta em du- 
vida por alguns escriptores, entre os quaes se 
contam Alexandre Herculano e Camillo Castello 
Branco. A tradição, transmittida desde 1510 no 
Journal des savants por Boissonade, diz que sim, 
outros que não, apostando que as cartas haviam 
sido escriptas por alguem como exploração litte- 
raria. Varios dos nossos escriptores teem procu- 
rado mostrar a genuinidade das cartas, que, co- 
ntecidas a primeira vez pela edição que Claudio 
Barbin, livreiro de Paris, fez em 1669, teem sido 
traduzidas da versão franceza, e estudadas com 
minuciosidade, addnzindo-se razões, especial- 
mente as do genio da lingua portugueza, que 
positivamente mostram terem sido originaria- 
mente escriptas n'ella. Em todo o caso a histo- 
ria d'aquelles celebres amores é a seguinte: En 
1661, D. Marianna vira duma janella do con- 
vento, passar na rua, a cavallo, o capitão Cha- 
milly, do regimento de Briquemant. Era um 
rapaz de 27 annos, muito distincto, valente, 
tendo entrado já em diversos combates, antes 
de vir a Portngal. Em 1668, parece que Cha- 
milly, mais conhecido com o titnlo de conde de 
Saint-Léger, tinha o posto de capitão u'um re- 
gimento de cavallaria, e fóra um dos ofliciaes 
que acompanharam a Portugal, 17 annos antes, 
o marechal de Schomberg. Marianna Alcoforado 
apaixonou-se pelo official francez, e diz-se que 
o recebera secretamente na sua cella, mas que 
Chamilly não correspondia áquelle amor lonco, 
porque apenas salia da cella, não pensava mais 
na sua apaixonada. Deu-se então a correspon- 
dencia amorosa, tão fallada. Quando a freira 
soube que a paz da França estava feita, escreveu 
uma carta ao capitão Chamilly, supplicando-lhe 
que a levasse para França. Chamilly embarcou, 
sem responder à saudosa amante. Arribou ao 
Algarve o navio que o condnzia, e alli tornon a 
receber carta de Marianna Alcoforado, tambem 
por intervenção d'um official francez. Esta carta 
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não obteve resposta. Ainda assim a apaixonada 
freira continuou a escrever, e só recebeu uma 
carta em troca. Regressando a França, Chamilly 
partiu para a expedição de Candia em 1669, onde 
ficou gravemente ferido. Depois de entrar em 
differentes combates, morreu em 1715. Das nn- 
merosas versões, que se teem publicado no ex- 
trangeiro das Cartas d'uma religiosa, då minu- 
ciosa noticia Luciano Cordeiro na sua segunda 
edição, em 1890, do livro Soror Marianna. D'es- 
sas edições destacaremos apenas a da Haya, em 
francez, dos livreiros do Pooten, Irmãos van 
Dole, no anno de 1716. E”, sem duvida, das mais 
cuidadas que se conhecem. Precede o frontispi- 
cio a gravura que reproduzimos, assignada D. 
Coster fecit. Representa uma formosa religiosa 
sentada a uma mesa e em attitude de suspender 
a escripta de uma carta, para meditar. No panno 
da mesa um emblema allusivo aos raios do sol, 
queimando atravez d'uma lente um coração. nas 



































Estampa reduzida da edição hollandesa de 1716 


mãos entre nuvens seguram, uma a lente, a ou- 
tra o objecto incendiado. Este emblema é o mes- 
mo que se vê n'nma gravnra de Harrewyn, na 
edição de 1697, feita na Haya por Jacob Ellin- 
ckyseen. Rodeia o emblema a legenda: C’est 
ainsi que umour s'allume dans le cour. Ao fundo 
e à direita abre-se uma galeria ou balcão dei- 
xando vêr o mar e um grande navio, com a ban- 
deira das flôres de liz qne se affasta. A! esqnerda 
uma alcova, onde, junto de uma religiosa sen- 
tada à beira d'um leito, ajoclha um homem em 
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attitude de protestar-lhe amor. E' a melhor com- 
posição allusiva á religiosa. Das tradueções ou 
restituições å lingua portugueza apontam-se Car- 
tas de uma religiosa portugueza nas obras comple- 
tas de Filinto Elysio (Francisco Manuel do Nas- 
cimento)— Tomo x— Paris, na officina de A. Bobee, 
1819, occupam de paginas 430 a 494. Cartas amo- 
rosas d'uma religiosa portugueza restituidas å lin- 
gua materna, por D. José Maria de Sousa, mor- 
gado de Matheus, augmentadas com as imitações 
de Dorat e outras, e traduzidas do francez por Fi- 
linto Elysio e Caetano Lopes de Moura. Paris, na 
Liv. port. de J. P. Aillaud, e 1838. A celebre edi- 
cão do morgado de Matheus, cuja interessante 
introdueção foi reproduzida n'esta nltima, tem a 
data de 1524 e foi impressa em Paris por Firmin- 
Didot. Cartas de uma religiosa portugueza, versão | 
de Lopes de Mendonça, publicadas no jornal a 
Semana, vol. 11, 1852, Lisboa. Ficou só ua quarta 
das cinco cartas. 4s cartas da religiosa portu- 
gueza, estudo critico inserto nos studos da Edade- 
Média, por Theophilo Braga, Porto, 1870. Cartas 
da religiosa portugueza Marianna Alcoforado (no- 
vamente reproduzidas em lingua portugueza) tra- 
dueção de Domingos José Ennes, Lisboa, 187 
A religiosa portugueza, por Pinheiro Chagas, 
boa, 1871; estudo inserto na Ineyclopedia Ins- 
tructiva e Amena— Os dramas celebres do amor. | 
Existem varios artigos dispersos em que se re- 
produzem mais ou meuos os eseriptos anteriores. 
Soror Marianna, a freira portugueza, por Lu- 
ciano Cordeiro. Lisboa, 1888, Liv. Ferin; d'este 
livro saliu em 1891 uma segunda edição illus- 
trada, correcta c angmentada; n'ella se consigna 
que, tendo-se publicado, por oceasião da primeira, 
varios artigos na imprensa, subscriptos pelos mais 
illustres litteratos, todas essas apreciações coinci- 
diram em considerar como definitivamente resol- 
vida, de vez, a questão das cartas e da sua au- 
thenticação historica. 

Alcoforado (Pero). Fidalgo portuguez do sc- 
culo xvi, pertenceute a uma antiga familia do 
Minho. D. Nuno da Cuula, vice-rei da India, 
em 1534, mandou Autonio da Silva de Menezes 
a Bengala, com uma esquadra, afim de obter do 
rei a entrega de Martim Affonso e outros portu- 
guezes que estavam alli prisioneiros. Chegando 
a Bengala mandou ao rei, como enviado, teudo 
obtido para clle carta de seguro, a Pero Alco- 
forado; a missão não teve bom exito, por que o 
rei de Bengala exigia 50 mil pardaos pela en- 
trega dos captivos. Além d'esta exigencia, Anto- 
nio da Silva, com a sua ambição, tambem concor- 
reu muito para que se mallograsse aquella ten- 
tativa; apesar de ser aconselhado pelo proprio 
Martim Affonso a que fizesse gnerra, occupaya-se 
sómente em traficar. 

Alcoforado. Casal na freguezia e concelho 
de Beja. 

Alcoforado Rebello (Wraneiseo de Souza da 
Silva). Eseriptor mediocre ; n. na quiuta da Xil- 
va, no termo de Barcellos, a 25 de ontubro de 
1697, f. em janeiro de 1772 Era seuhor da torre | 
de Aleoforado na freg. de Lordello, a pouca dis- 
tancia do Porto, conmmendador da ordem de 
Christo, ete. As snas obras teem pouco valor | 
litterario, c são as seguintes: Vida de Soror 
Inez de Jcsus, religinsa conversa no convento da | 
Annuneiada de Lishoa, Lisboa, 1731; Vida e morte 
tragica de Maria Stuart, rainha de França e Es- 
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cocia, e pretendente da corôa de Inglaterra, Lis- 
boa, 173%; Munual politico, Lisboa, 1733. 

Alcofra. Pov. e freg. da prov. da Beira Alta, 
cone. e com. de Vouzella, distr. e bisp. de Vizeu. 
1.571 alm. e 369 fog. Tem escola. A pov. dista 15 E. 
da séde do cone. Orago, Santa Maria. Alcofra é 
palavra arabe, aleofara que significa infiel, incre- 
dulo. ©’ pov. saudavel e muito fertil de cereaes, 
fructos e aguas. No sitio a que dão o nome de 
Cabo da Villa ha uma torre quadrada, muito an- 
tiga, de 2 andares, e levantada sobre uma rocha. 
Esta pov. tem pertencido a differentes concelhos. 
Primeiro foi de Lafões, depois de S. João do 
Monte, em 1855, de Oliveira de Frades, e actual- 
mente pertence ao cone. de Vonzella, para onde 
passou em 1871. || Rio da prov. da Beira Alta na 
com. de Tondella, Nasce na serra do mesmo nome 
no sitio do Chão do Peso, e recebe no seu curso 
as aguas de varios ribeiros. As suas margens são 
cultivadas e cobertas de arvores fruetiferas. 
Junta-se ao rio Alfusqueiro em Destriz. | Serra 
da prov. da Beira Alta, com. de Tondella, tem 
9. k. de comprimento e 6 de largura. E’ culti- 
vada e produz cercaes, gado e bastante caça. 
Nasce aqui o rio do mesmo nome. 

Alcogulhe, Pov. da freg. de Azoia, couc. de 
Leiria. 

Alcoitão. Pov. da freg. de Alcabideche, cone. 
de Cascaes. 

Alcoitim V. Alcoutim. 

Alcolea. Nome de dois sitios, um na freg. de 
Santa Cruz e outro na de S. Bartholomeu da 
Serra, conc. de S. Thiago do Cacem. 

Alcolena V. Areolena. 

Alcolóbra. Pequeno ribeiro do Alemtejo. Nas- 
ce no casal da Perna Secca, na freg. de S. Mi- 
guel do Rio Torto, cone. de Abrantes, onde re- 
cebe o nome de Ribeira das Bieeas que muda de- 
pois em Alcolóbra. Perde-se uo Tejo na coutada 
de Santa Margarida, na villa de Constancia. No 
estio sécea, 

Alcolombal. Pov. da freg. da Terrngem, conc. 
de Cintra. 

Alconchel. lov. da freg. de Gamil, cone. de 
Barcellos. distr. de Braga. 

Alcongosta. lov. c freg. da prov. da Beira 
Baixa, cone. e com. de Fundão, distr. de Castello 
Branco, bisp. da Guarda. 1.032 alm. e 218 fog. 
Tem caixa post. A pov. dista 5 k. da séde do 
cone. Orago N. S. da Annunciação. Alcongosta 
significa costeira, E’ terra fertil. 

Alconilhes ou Alcorrilhes. Pov. na freg. e 
cone. d'Alemquer. 

Alcorão. Sitio na freg. e cone. de Villa Nova 
de Portimão. E 

Alcordal. Pov. da freg. de Cercosa, cone. de 
Mortagua, distr. e bisp. de Vizcu. 

Alcornicosa, lov. da freg. de Cachopo, conc. 
de Tavira. distr. de Faro. 

Alcorochel V. Alcoruchel. 

Alcorovel. Casal, da freg. de Fonte do Bispo, 
cone. de Tavira, distr. de Faro. 

Alcorovisca. Casal, freg. de N. Vicente de 
Valongo, cone. d'Evora.| Herdade na freg. de 
Adaval, cone. de Redondo, distr. d'Evora. 

Alcorreal. Pov. da freg. de Salvador, villa e 
cone. de Torres Novas. 

Alcórrego, Pov. e freg. da prov. do Alemtejo, 
cone. d' Aviz, com. de Fronteira, distr. de Porta- 
legre, bisp. d'Evora, Amexada civilmente à d'A- 
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viz. 399 alm. e 83 fog. A pov. dista 6 k. da séde | 


do cone. Orago Sauto Antonio. Em portuguez 
antigo córrego ou corgo significa o ribeiro ou re- 
gato que corre por entre as penedias ou pelas 
quebradas da serra. Aqui se lhe acerescentou o 
artigo arabe al. || Pequeuo rio do Alemtejo que 
nasce juncto da villa de Sousel. No sitio do Ro- 
deio recebe o ribeiro do Valle do Freixo. Tem 
duas pontes de pedra, uma no Rodeio com um só 
arco; outra na Aldeia da Ponte Nova de dois 
arcos. Morre na ribeira de Aviz no sítio chama- 
do Penhas do Maranhão. Cria muito peixe. 

Alcorriol. Pov. na freg. e conc. de Torres 
Novas. l. 

Alcoruchel. Pov. e freg. da prav. da Estre- 
madura, cone. e com. de Torres Novas, distr. de 
Santarem, patriarc. de Lisboa 844 alm. e 164 fog. 
Ten est. post. permutando malas com Torres 
Novas. A pov. dista 8 k. da sede`do cone. Orago 
Nossa Senhora da Annunciação. 

Alcorvel, Pov. da freg. de Fonte de Bispo, 
conc. de Tavira. distr. de Faro. 

Alcorvelhos. Pov. na freg. de Santo Estevam, 
na villa e cone. d'Alemquer. 

Alcorvim. Pov. da freg. de Alcabideche, conc. 
de Cascaes. 

Alcouce. Pov. na freg. de Merufe, cone. de 
Monsão, distr. de Vianna do Castello. | Pov. na 
freg. de Sobradello da Gama. cone. de Povoa de 
Lanhoso, distr. de Braga. || Pov. na freg. do Ca- 
lendario, cone. de Villa Nova de Famalicão, 
distr. de Braga. | Pov. na freg. do Souto, conc. 
da Feira, distr. d'Aveiro. || Pov. na freg. de Villa 
Sêcca, cone. de Condeixa-a-Nova, distr- de Coim- 
bra. || Pov. na freg de S. Romão, conc. d'Arma- 
mar, distr. de Vizeu. || Pov. na freg. de Varzea 
de Abrunhaes, cone. de Lamego, distr. de Vizeu. 

| Pov. na freg. de Lobão, cone. de Tondela, 
distr. de Vizeu. || Pov. na freg. de Villar de Bés- 
teiros, cone. de Tondella, distr. de Vizeu. 

Alcoutim. Villa, séde de cone., com. de Ta- 
vira, distr. de Faro, bisp. do Algarve. Tem uma 
só freg. com 2.702 alm. e 717 fog. E’ praca de guer- 
ra de 2.º elasse. Pertence à 4.º div. mil. e ao 33.º 
distr. de reser. do exercito effeetivo com a séde 
em Faro. Possue Misericordia, hospital, escolas 
para ambos os sexos, delegação da alfandega, so- 
ciedade philarnonieca, sociedade recreativa, es- 
tação telegraphica e postal com serviço de emis- 
são e pagamento de vales de correio e telegra- 
phicos, cobrança de recibos, letras e obrigações, 
e ¿serviço de encommendas, permutando malas 
com a R. A. S.— Faro. O cone. comprehende 5 
freg. com 2:235 fog. e 8:171 hab., sendo 4:015 var. 
e 1156 fem. S. Salvador, Giõdes, Martim Longo, 
Pereiro e Vaqueiros. n'uma superf. de 38:580 
hect. A villa dista 66 k. da séde do distr. Orago 
S. Salvador. Está situada n'uma montanha onde 
principia a serra de Monchique, na margem di- 
reita do Guadiana. À praça d'armas está rodeada 
de muralhas com tres portas, que se chamam 
Guadiana, Vavira e Mertola. Foi uma das melhores 
fortalezas de Portugal. A porta de Tavira tem a 
seguinte inscripção: Alfonsus VI Rex Portagalie 
et Alyarbiorum, 1661. Tem castello em ruinas. E" 

uadrado e tosco, com armazeus € cisterna cutu- 
lhada ha muitos annos. À povoação é muito antiga. 
Parece datar do principio do dominio sarraceuo. 
O nome que antigamente tinha de Alcoitimum, 
parece confirmar a sua existencia no tempo dos 
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romanos. Os arabes ehauavam-lhe aleatia, d'on- 
de nós derivámos alcateia. Eram condes de Aleou- 
tim os primogenitos dos marquezes de Villa Real, 
que começaram a usar este titulo por conces- 
são de el-rei D. Manuel, em 1520. D. Saucho II 
tomou Alcoutim aos moiros em 1240, D. Diniz 
mandou-a povoar, reedificou-lhe o castello e mu- 
ralhas, deu-lhe foral, em Beja, a 19 de Janeiro 
de 1304, com todos os privilegios de Evora, e 
doou-a á ordem de S. Thiago. Philippe IV fez conde 
de Alcoutim a D. Pedro Portocarrero de Mene- 
zes e Norouha em 1641, por ser um dos fidalgos 
que seguiram o partido castelhano contra a sua 
patria. Seu pae tambem se chamava D. Pedro 
Portocarrero, e tinha egual titulo; sua mãe era 
D. Maria Beatriz de Menezes e Norouha, irmã 
do duque de Caminha c filha do marquez de Villa 
Real. Ambos estes fidalgos fôram degolados, em 
1641, como traidores à patria. Deu-lhe foral novo, 
D. Manuel, em 20 de março de 1520, com todos 
os privilegios do anterior. D. José elevou-a a 
villa em 1758, dando-lhe juiz de fóra. Tem Mi- 
serieordia e uma albergaria. Foi couto no crime 
por privilegio de D. Affonso V e D. Diniz. Em 
um serro ao N. da villa, encontram-se vestigios de 
fortificações muito antigas. Junto a este serro, a 
que chamam S. Barbara, ha um rochedo que foi 
artilhado no seculo XVIII. Esta freguezia é di- 
vidida por duas ribeiras, que são o Vascão c a 
Foupanna. Ambas morrem no Guadiana, uma na 
foz do Vascão e outra na do Odeleite. Perteuceu 
4 Casa do Infantado, cujos donatarios possuiam 
muitas herdades em todo o concelho. || Pov. da 
freg. de Maceira, cone. de Leiria. || Pov. na freg. 
de Cumeada, eone. da Certã, distr. de Castello 
Branco. 

Alcova. Pequeno rio da prov. da Beira Baixa. 
Nasce na freg. de Sarzedas, e perde-se no rio Al- 
vito, no sitio da Cerejeira. As margens são pit- 
torescas e cultivadas. Às suas areias traziam ouro, 
que se extrahia no seculo XVIII. Alcova vem do 
arabe Alcobba, que significa torrinho. 

Alcovulhe, Pov. da freg. da Maeeira, coue. de 
Leiria. 

Alcrimes. Pov. da freg. do Moute, couce. de 
Terras do Bouro, distr. de Braga. 

Alcube. Quinta na freg. de Villa Fresca d'A- 
zeitão, conec, de Setubal, distr. e patriare. de 
Lisboa. 

Alcudra. Casal na freg. 
de'Praucoso, distr. e bisp. 

Aldana. Familia nobre 
hespauhola. 

Aldão. Pov. c freg. da prov. do Minho, cone. 
e com. de Guimarães, distr. e arceb. de Braga. 
217 aln. e 51 fog. A pov. dista 2 k. da séde do 
conc. Orago S. Mamede. Está situada n'um sitio 
elevado d'oude se descobre um extenso valle que 
comprehende 8 freguezias. Perto corre o rio Célho. 
A terra é abundaute de fruetos, cereaes e vinho 
verde. Na quinta de Aldão, que fica n'esta fre- 
guezia, achou-se pelos annos de 1726 uma lapi- 
de com esta iuseripção: Dedicavit Fitus Flavius 
Claudianus Archelaus Leg. Aug. || Pov. na freg. de 
S. Martinho de Villa Frescainha, cone. de Bar- 
cellos, distr. de Braga. | Pov. na freg. de Mesão 
Frio, cone. de Guimarães, distr. Braga. 
freg. de Travanca, coue, da Feira, distr. d' Aveiro. 
| Casal na freg. d'Aldão, cone. de Guimarães, 
distr. de Braga. 





d'Aldeia Velha, conc. 
da Guarda. 
portugueza de origem 
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Aldar. Pov. da freg. de S. Miguel do Prado, 
cone. de Villa Verde, distr. de Braga. 

Aldara. Pov. da freg. de Cepellos, cone. del 
Amarante, distr. do Porto. | 
Aldarem. Pov. da freg. de Villela, cone. de 
Paredes, distr. do Porto. 

Aldares. Monte da prov.do Alemtejo, na serra | 
d'Ossa. Vem do termo arabe alduar, que signi- 
fica redondo. 

Aldarete. Pov. da freg. de Sedielos, cone. de 
Mesão Frio, com. de Peso da Regoa, distr. de 
Villa Real. || Casal na freg. de Godim, cone. de | 
Peso da Regoa, distr. de Villa Real. 

Aldarinho. Pov. na freg. de S. Clemente de 
Sinhares. cone. de Fafe, distr. de Braga. 

Aldariz. Pov. da freg. de Gondarem, cone. de 
Villa Nova da Cerveira, distr. de Vianna do Cas- 
tello. 

Aldeão. Pov. da freg. de Gafanhoeira, cone. 
de Arraiolos, distr. d'Evora. || Sitio na freg. de 
Alfrivida, cone. de Villa Velha de Rodam, distr. 
de Castello Branco. 

Aldegão. Pov. nas freg.* de Folhada, conc. de 
Marco de Canavezes, e Ruivos, conc. de Ponte 
da Barca. 

Aldeganinha. Pov. na freg. do cone. d'Aldeia 
Gallega, distr. de Lisboa. 

Aldeia. Pov. nas freg.' de Aboim, de Abragão 
(cone. de Penafiel), Santa Christina d'Agrella 
(cone. de Fafe), Aldreu (conc. de Barcellos), Al- 
verca, Alvite (conc. de Moimenta da Beira), 
Arada, S. Mamede de Arca (cone. de Ponte de 
Lima), Santo Antonio d'Arcos (cone. de Extre- 
moz), S. Vicente de Areias (cone. de Barcellos), 
Avaned (cone, d'Estarreja), Azevedo (cone. de 
Caminha). Azévo (cone. de Pinhel), Badim (cone. 
de Monsão), Santa Icocadia de Baião (cone. de 
Baião), Bella (cone. de Monsão), Bertiandos (cone. 
de Ponte de Lima), Boelhe e Passinhos (cone. de 
Penafiel), Cabanellas, Cabeçudos (cone. de Villa 
Nova de Famalicão), S. Miguel das Caldas (cone 
de Gnimarães), Campo, Cancllas, Carreiras, Car 
valho de Rei (cone. d'Amarante), Carvalhosa, 
Celavisa (conc. d'Arganil), Cepões (cone. de Pon- 
te de Lima), Cepões (cone. de Vizeu), Chavão 
(cone. de Barcellos), Chorense (cone. de Terras 
de Bonro), Cortegaça, Couço (cone. de Coruche), 
Courel (cone. de Barcellos), S. Pedro do Couto 
(cone. dos Arcos de Valle de Vez), S. Thiago de 
Conto (cone. de Barcellos), S. João Evangelista 
de Covas (cone. de Louzada), S. Miguel de Crei- 
xomil (cone, de Gnimarães), Deão (cone. de Vian- 
na do Castello), Deuchriste (cone. de Vianna do 
Castello), Esmoriz (cone. d'Ovar), Espirito Santo 
(cone. de Mertola), Esporões (cone. de Braga), 
Felgueiras (cone. de Resende), Fermedo (cone. 
dºAronca), Ferreiros de Tendaes (cone. de Nin- 
fics), S. Thiago de Fonte Arcada (cone. de Pe- 
nafiel), N. 8.2 Assumpção de Fonte Arcada 
(conc. de Sernancelhe), Santa Leocadia de Fra- | 
dellos (conc. de V. N. de Famalicão), Frazão 
(cone. de Paços de Ferreira), Santa Maria dos 
Gallegos (cone. de Barcellos), Geme (cone. de | 
Villa Verde), Giesteira (cone. d'Evora), S. Pedro 
de (Goães (cone. de Villa Verde). Gulpilhares 
(cone. de V, N. de Gaya), Santa Maria de Gon- 
dão (cone. Amarante), Gueral (cone. de Barcel- 
los), Guidões (cone. de Santo Thyrso), S. Ma- 
mede de Infesta (cone. de Bouças), S. Miguel de 
Junqueira (cone. de Macieira de Cambra), La- 
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nhellas (cone. de Caminha), Lara (cone. de Mon- 
são), Loivos da Ribeira e Loivos do Monte (cone. 
de Baião), N. S.* do Rosario do Louredo (cone. 
de Vieira), Loureira (cone. de Villa Verde), $. 
João Baptista de Macieira (cone. de Re 

+ 
Martinxel (conc. de Abrantes), Modellas (cone. 
de Paços de Ferreira), Moldes (cone. d'Arouca), 


| Mosteiro, Navió (cone. de Ponte de Lima), No- 


gueira do Cravo (cone. d'Oliveira d'Azemeis), 
Odeleite (cone. de Castro Marim), S. Paio d'Olei- 
ros (conc. da Feira), Santa Maria d'Olciros (cone. 
de Villa Verde), Olivaes (cone. de Lisboa), Otta 
(cone.  Alemquer), Paços de Brandão (conc. da 
Feira), 5. Salvador de Paderne (cone. de Melga- 
0), Paio Mendes (conc. de Ferreira do Zezere), 
Santa Maria da Palmeira (cone. de Braga), Pa- 
rada de Bouro (cone. de Vieira), Pardaes (cone. 
de Villa Viçosa), Pedome (conc. de V. N. de Fa- 
malicão), Penacova (cone. de Felgueiras), Espi- 
rito Santo, de Pera (cone. de Silves), Pereira 
(cone. de Barcellos), Pigeiros (cone. da Feira), 
Pindo (conc. de Penalva do Castello), Polvoreira 
(conc. de Gnimarães), S. Paio de Portella (cone. 
de Penafiel), Pousa (cone. de Barcellos), Pousada 
(cone. de Braga), Santa Maria Magdalena de Ra- 
baçal (conc, de Penella), S. Salvador de Real 
(cone. de Amarante), Santa Marinha de Real 
(cone. de Castello de Paiva), XN. S. das Neves 
de Rebordello (cone. de Amarante), Ribeiradio 
(cone. d'Oliveira de Frades), Rio de Moinhos, 
Santa Marinha de Rio Tinto (cone. de Espozende), 
S. Miguel de Rio Torto (cone. de Gouveia), Roge 
(cone. da Macieira de Cambra), Rouças (cone. 
de Melgaço), Salreu (conce. Estarreja), Sandiães 
(cone. de Ponte de Lima), Santa Lucrecia d'Al- 
geriz fone. de Braga), Sanfins (cone. da Feira), 
Sapardos (cone. de V. N. da Cerveira), Segadies 
(cone. d'Agueda), Santa Maria de Sendim (cone. 
de Tabuaço), Senharei (cone. d'Arcos de Valle de 
Vez), Silva (cone. de Barcellos), Silva de Baixo 
(cone. de Satam), S. Miguel de Silvares, Silvalde 
(cone. da Feira), 5. Simão de Litem (cone. de 
Pombal), Soalhães (conc. de Marco de Canavezes), 
Sobral da Serra (cone. da (Guarda), Sobrosa (cone. 
de Paredes), S. Miguel do Souto (one; da Feira), 
Sub-Portella (cone. de Vianna do Castello), Sul 
(cone. de S. Pedro do Snl), Tangil (cone. de Mon- 
são), Tropeço (cone. d'Arouca), Turiz (cone. de Vil- 
la Verde), S. Salvador de Valladares (cone. de V. N. 
de Gaya), Vallongo do Vouga, Varzea da Ovelha 
(cone. de Marvão), Vermil (cone. de Gnimarães), 
Victorino das Donas (cone. de Ponte de Lima), 
S. João Baptista de Villa Chã (cone. 'Espozen- 
de), Villa Chã de Braciosa (cone. de Mirauda do 
Douro), Villa de Rei, Villa Mou (cone. de Vian- 
na do Castello), Villa Nova de Telha (cone. de 
Maia), Villar de Bésteiros (cone. de Tondella), 
Villar de Figos c S. Salvador de Villar do Monte 
(conc. de Barcellos), Villar de Mouros (cone, de 
Caminha), Villela. | Ribeira da prov. da Beira 
Baixa. E” atravessada por uma ponte de pedra no 
sitio chamado de Lanhoso. Nasce no logar do 
Poio dos Corvos, no Cabeço do Picoto proximo da 
Aldeia do Carvalho. , Serra pequena na prov. da 
Extremadura, nos limites da asia de Ota. 
Começo no sitio chamado Bunhal do Paul, ¢ aca- 
ba na quinta da Vidigueira, freguezia da Graça. 
Tem 3 k.ºº de comprimento e só produz caça c 
matto. 
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Aldeia d'Alem. Poy. da freg. d'Alcanede, conc. 
de Santarem. 

Aldeia dos Andrades. Pov. da freg. e conc. 
do Sardoal. 

Aldeia dos Anjos. Pov. da freg. e conc. de 
Pombal. 

Aldeia de Anna de Aviz. Pov. da freg. e 
cone. de Figueiró dos Vinhos. 

Aldeia da Bairrada. Pov. da freg. e cone. de 
Figueiró dos Vinhos. 

Aldeia de Baixo. Pov. nas freg.* Armamar, 
Codeçoso (cone. de Celorico de Basto) Clristellos 
(cone. de Paredes), Escapães (conc. da Feira), 
Frasão (cone. de Paços de Ferreira), Gandra e 
Gemeses (conc. de Espozende), Matacães (conc. 
de Torres Vedras), Milhundos (cone. de Penafiel), 
Neiva, Nogueira e S. Claudio (cone. de Vianna 
do Castello), Palmella (cone. de Setubal). 

Aldeia de Baldio das Caldeiras. Pov. da freg. 
de Corval, conc. de Reguengos de Monsaraz. 

Aldeia da Barrada. Pov. da freg. de Monsa- 
raz, conc. de Reguengos. 

Aldeia de Barro Branco. Pov. da freg. de 
Rio de Moinhos, cone. de Borba. 

Aldeia do Bispo. Pov. c freg. da prov. da Bei- 
ra Baixa, conc. de Penamacôr, com. de Idanha-a- 
Nova, dist. de Castello Branco, bisp. da Guarda. 
1:042 alın. e 216 fog. A pov. dista 5 k. da séde do 
conc. Orago S. Bartholomeu. || Pov. e freg. da prov. 
da Beira Baixa, cone. com., dist. e bisp. da Gnar- 
da. 435 alm. e 109 fog. Tem escola do sexo masc 
A pov. dista 5 k. da séde do conc. Orago S. Sal- 
vador. || Pov. e freg. da prov. da Beira Baixa, conc. 
e com. do Sabugal, dist. e bisp. da Guarda. 935 
alm. « 208 fog. Tem escola do sexo masc. À pov. 
dista 22 k. da séde do conc. Orago S. Miguel. 

Aldeia da Boavista. Pov. da freg. de Negrei- 
ros, conc. de Barcellos. 

Aldeia de Bofinho. Pov. da freg. de Pelmá, 
conc. de Alvaiazerc. 

Aldeia de Bom Gosto. Pov. da freg. de Santo 
Ildefonso, conc. de Elvas. 

Aldeia dos Buracos. Pov. da freg. de S. Bar- 
uabé, conc. de Almodovar. 

Aldeia do Caçaca. Pov. da freg. de Bencatel, 
cone. de Villa Viçosa. 

Aldeia dos Caieiros. Pov. da freg. de S. Mar- 
cos do Campo, cone. de Reguengos de Monsaraz. 

Aldeia do Campinho. Pov. da freg. de S. Mar- 


cos do Campo, cone. de Reguengos de Monsaraz. | 


Aldeia de Capellins de Baixo. Pov. da freg. 
de Capellins, cone. de Alandroal. 

Aldeia de Capellins de Cima. Pov. da freg. 
de Capellins, cone. do Alandroal. 

Aldeia do Carvalho. Pov. e freg. da prov. da 
Beira Baixa, conc. e com. da Covilhã, distr. de 
Castello Branco, bisp. da Gnarda. 2:077 alm. e 341 
fog. Ten caixa post. A pov, dista 4 k. da séde do 
conc, Orago N. 8.º da Conceição. | Pov. da freg- 
de Aleafache, conc. de Mangualde. 

Aldeia do Castello. Pov. da freg. de João de 
Soure, cone. Albergaria-a-Vclha. 

Aldeia de Cima. Pov. nas freg.* de Sant'Anna 
(cone. de Portel), Armamar, Escapões (cone. da 
Feira), Gandra e Gemezes (cone. d'Espozendc), 
Grimaucellos (cone. de Barcellos), Matacães 
(conc. de Torres Vedras), Millundos (cone. de 
Penafiel), Neiva (conc. de Vianna do Castello), 
Negreiros (cone. de Barcellos), Reguengos (cone. 
de Reguengos de Monsaraz), S. Romão d'Aregas 
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(cone. de Rezende), Seide (cone. de V. N. de Fa- 
malicão). 

Aldeia Cimeira. Pov. da freg. do Carvalhal, 
cone. de Certã. || Pov. da freg. de Certã. || Pov. 
da freg. de Pampilhosa. Tem caixa postal. 

Aldeia Cimeira da Bairrada. Pov. da freg. 
e conc. de Figneiró dos Vinhos. 

Aldeia da Cruz. Pov. da freg. e conc. de Fi- 
gneiró dos Vinhos. 

Aldeia da Cumiada. Pov. da freg. de S. Mar- 
cos do Campo, cone. de Reguengos. 

Aldeia das Dez. Pov. e freg. da prov. da Beira 
Alta, conc. e com. de Oliveira do Hospital, dist. 
e bisp. de Coimbra. 1:627 alm. e 328 fog. Tem 
caixa postal. A pov. dista 5 k. da séde do cone. 
Orago S. Bartholomeu. 

Aldeia da Dona. Pov. da freg. de Nave, conc. 
do Sabugal. 

Aldeia das Donas. Pov. e freg. da prov. da 
Beira Baixa, conc. e com. do Fundão, distr. de 
Castello Branco, bisp. da Guarda. 997 alm. e 222 
fog. A pov. dista 12 k. da séde do cone. Orago 
Santa Maria. 

Aldeia da Egreja. Pov. da freg. de Negrei- 
ros, conc. de Barcellos. || Pov. da freg. de Magrel- 
los, conc. de Marco de Canavezes. 

Aldeia de Entre Vinhas. Pov. da treg. e 
conc. do Sardoal. É 

Aldeia da Escuza. Poy. da freg. de Arame- 
nha, conc. de Marvão. 

Aldeia das Falcoeiras. Pov. da freg. de Mon- 
toito, cone. do Redondo. 

Aldeia de Falheiros. Pov. da freg. de Capel- 
lins, cone. do Alandroal. f 

Aldeia dos Fernandes. Pov. da freg. de Go- 
mes Ayres, cone. de Almodovar. 

Aldeia da Figueira. Pov. da freg. da Figueira 
dos Cavalleiros, conc. de Ferreira do Alemtejo. 

Aldeia da Freira, Pov. da freg. de Bencatel, 
cone. de Villa Viçosa. 

Aldeias das Freiras. Pov. da freg. de Villa 
Facaia, cone. de Pedrogão Grande. 

Aldeia Fundeira. Pov. nas freg. de Campello, 
cone. de Pigneiró dos Vinhos), Carvalhal c Certã, 
couc. da Certã), Figueiró dos Vinhos e Pampi- 

lhosa. 

Aldeia dos Gagos. Pov. da freg. de Areias, 
cone. de Ferreira do Zezcre. 

Aldeia Gallega da Merceana, Pov. e freg. 
da prov. da Extremadura, conc. e com. de Alem- 
quer, distr. e patriare. de Lisboa. 2:153 alm. e 
438 fog. Tem Miscricordia, escolas para ambos 
os sexos, est. post., telegr. e serviço de enconi- 
mendas, permutando malas com Alemquer. A 
pov. dista 14 k. da séde do conc. Orago N. 5.º 
dos Prazeres. A antiga cgreja desta villa cra 
sumptnosa, fundada por 1. Leonor, mulher de 
D. João II, em 1525. Foi recoustrnida em 1610 a 
1616, mas hoje pouco resta da sua fórma primi- 
tiva. Na egreja matriz ha uma capella aue foi 
dos condes da Ericeira, com a invocação da Ca- 
pella da Cruz Nova. E' de abobada, tem quadros 
e azulejos de valor, representando assumptos bi- 
blicos. Debaixo do arco cruzeiro, lê-se em uma 
campa rasa a seguinte inscripção : 











SEPULTURA DE JORGE CABRAL DE TAVORA 
PRIOR QUE FOI D'ESTA EGREJA. 


Este parocho viveu aqui no tempo da usnrpa- 
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cão de Filippe II. Esta pov. é muito antiga. O 
ogar onde primitivamente esteve chamava-se os 
montes, é a povoação Montes d' Alemquer, nome 
com que foi elevada por D. Diniz à categoria 
de villa, dando-lhe foral em 9 de janeiro de 1305. 
Esta alteração levou Franklin a considerar Mon- 
tes d'Alemquer e Aldeia Gallega terras distin- 
etas. Não se sabe quando se trocou o primeiro 
nome pelo que actualmente tem, mas é certo que 
meni D. Manuel lhc deu foral a 1 de ontubro 


centaram-lhe mais o nome de Mereeana para diffe- 


rençar esta terra da outra Aldeia Gallega que | 


fica ao sul do Tejo. Parece que a sua fundação 
é anterior à era do conde D. Henrique, pae do 
rei D. Affonso Henriqnes. D. Diniz deu á po- 
voação de Montes d'Alemquer fóros de julgado 
com justiça propria em 1282, em paga do auxilio 
que os povos destas terras prestaram a D. San- 
eho [I na expulsão dos ismaelistas do reino de 
Portugal. Porém, o povo como não se conteu- 
tasse com esta meia liberdade, comprou ao rei, 
por uma quantia avnltada, o direito de munici- 
pio, desistindo em favor do mesmo rei do direito 
que tinla ua lesiria chamada Córte dos Cavallos. 
Remiram o foro que pagavam a D. João Simão 
ce a Garcia Martins (mordomos do rei) e ter- 
ras pertencentes ao arabi-mór dos judeus. Di- 
zem que elles deram ao rei 12:000 libras, e tre- 
zentas a cada nm dos ontros tres; o que nin- 
guem confirma é se as libras eram de prata 
ou ciro, atteudendo à exorbitaneia da quau- 
tia para aquella época. lim consequencia d'isto 
o monarcha não só elevou a terra a villa, 





como lhe deu juiz ordinario, aleaide, escrivães, | 


camara, meirinho, cte. Foi apanagio das rai- 
nhas de Portugal, desde D. João II até que em 
1834 foi extincta a chamada Casa das Rainhas. 
A rainha U. Leouor, vinva de D. João Il, eom- 
prou a D. Manuel as jugadas d'este termo, e as 
doou ao hospital das Caldas da Rainha, que as 
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| Capuchos. Da egreja da Miscricordia, que era 


um templo vasto, só restam hoje as paredes des- 
manteladas. O nome de Gallega vem do antigo 
portuguez, e significa terra esteril e de má quali- 
dade. Esta villa possue magnificas qniutas, sendo 
as principaes as seguintes: Da Conecição, da 
Corujeira, do Falou, do Anjo, dos Fnrões, de S. 
Joño, de 5. Christovam, da Boa-Vista, da Choca 
Palha, do Freixo, de João Carneiro, do Valle, 





| das Olarias, da Junqueira, da Lagem, da Ni- 
e 1513, já tiuha o nome que possne hoje. Aceres- | 


queira, das Barbas, da Cheira, dos Corvos, do 
Matto, da Jámerea, do Ribeiro e Tremonha, do 
Rolão, do Novo, do Ventoso, do Arrieiro, do In- 
ferno, do Cassimal, da Boa Vista, e de Santo An- 
tonio. 

Aldeia Gallega do Ribatejo. Villa da prov. 
da Extremadura, séde de cone. e de com., distr. 
e patriare. de Lisboa. Tem uma nnica freguezia, 
cujo orago é o Espirito Santo. 8:129 alın. e 1:248 
fog. Pertence 4 1.º div. mil., e ao 4º distr. de 
reserva do exercito effectivo com a séde em Lis- 
boa. Tem Misericordia, escolas para ambos os 
sexos, theatro, praça de touros, sociedade philar- 
mouica, est. post. e telegr. com serviço de emis-” 
são e pagamento de vales do correio e telegra- 
phicos, cobrança de recibos, letras e obrigações 
e serviço de encommeudas, permutaudo malas 
com a R. A. S—Moita. O cone. compreheude 3 
freg., Espirito Santo, Canha, e Sarilhos Grandes; 
tem 1:732 fog. e 10:538 alm., sendo 5:609 varões 
e 4:929 fem. n'uma superficie de 38:708 hect. A 
villa dista 15 k. da séde do conc. Está situada 
na margem esquerda do Tejo, n'um sitio onde o 
rio fórma mna especie de golpho, em terreno 
muito fertil em cereaes, vinho, frueta e pinhaes. 
E’ muito commercial devido a ser escala entre o 
Alemtejo e Lisboa, apesar de que o camiuho de 
ferro do sul lhe faz concorrencia. Tem caes es- 
paçoso, de cantaria. Diz-se que tomou o nome 
duma mulher chamada Alda Gallega, que deu 
principio 4 povoação, fundando uma venda ou 











Vista de Aldela Gallega 


recebeu até 1834, conservando aiuda alli essas 
casas, que, segundo a tradição, fóram paços das 
rainhas, e depois recebedoria das ditas jugadas. 
Aldeia Gallega da Merecana comprebende no seu 
termo as aldeias de Arnciro, Paiol, Barbas de 
Porco, Casaes Brancos e Valle Bem Feito, e an- 
tigamente abrangia tanbem Aldeia Gavinha, Pa- 
lha Canna, Freisiaes de Cima, Freixiaes do Meio, 
xo, Atalaya e Corujeira. Na an- 
illa havia duas ermidas, uma da invocação 
è dos Anjos, na quinta de Traz da Egreja 
e que ainda existe; outra, a do Espirito Santo, 

stá em ruinas. lóra da villa ha a capella 
istião e o convento que foi dos frades 






















estalagem uo sitio onde hoje é a villa. Den-lhe 
foral D. Manuel, em Lisboa, a 15 de setembro de 
1514. A Misericordia da villa foi fundada em 
1553. A 4 k. d'esta localidade está o templo de 
N. Se da Atalaya, fundado em 1623 e reedificado 
no seculo xvin, onde acodem todos os annos mais 
de 30 cyrios. Em cumprimento d'nm voto feito 
em 1507 por causa d'uma grande peste que tinha, 
havido, iam alli, antigamente em romaria á Se- 
nhora da Atalaya no domingo da SS. Trindade, 
todos os empregados da alfandega de Lisboa. 
Ainda hoje existe a romaria, mas é feita pelo 
povo da capital e d'outras localidades, Esta villa 
foi priorado da ordem de S. Thiago, com dois be- 
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neficiados e tliesoureiro. Teve um convento de 


frades recoletos da provincia do Algarve. N'esta | 


villa embarcou em 1 de junho de 1834, n'um cs- 
caler da esquadra ingleza, D. Carlos de Bourbon 
e sua familia para irem a bordo da nau Portugal 

ue devia conduzil-os 4 Inglaterra. Teve juiz de 
fóra até 1834. O convento era pobre, recebendo 
esmolas do povo e da camara, pagando esta o 
medico, cirurgião e boticario do mesmo convento, 
e bem assim os sermões da quaresma e do adyen- 
to, Possue boas quintas. O seu esteiro é navega- 
vel até ao Tejo. Esta villa é solar dos Varellas, 
familia nobre e oriunda da Galliza, segundo o 
Livro de linhagem do infante D. Pedro. Veiu cs- 
tabelecer-se em Portugal, no sceulo xiv, D. Fer- 
não Paes Varella, tronco d'esta familia. Seu neto 
D. Pedro Varella assignalou-se pelos seus fei- 
tos, como fronteiro-mór do Alemtejo no tempo 
de D. João I. Casou n'esta villa eom D. Bri- 
tes Annes, fazendo aqui o seu solar. Suas ar- 
mas cram, em campo de prata, 5 bastões de co- 
ticas verdes, em banda. Timbre era meio leão de 
prata com um bastão de esendo nas mãos. Fôram 





Egreja matriz 


estas armas dadas a Miguel Varella Mascarenhas, 
por D. Filippe HI, em 1612. Outros Varellas usa- 
vam escudo esquartelado, no 1.º e 4.º quartel, de 
verde, 5 flôres de liz, cm aspa, e no 2.º e 3.º, de 
azul, um leão de oiro. O timbre o mesmo. || Jor- 
naes: Aldegallense (O), publicou-se de 8 de se- 
tembro, 1595 a 19, março, 1899, seguindo-se-lhe 
o Ribatejo; Comarca (A), 20, outubro, 1888; Jor- 
nal de Aldegallega do Itibatejo, 28. junho, 1586; 
Monarchia (A), 8, dezembro, 1882 a 26, feve- 
reiro, 1887, começou a sua publicação em Torres 
Novas; Itibatejo (O), seguimento do Aldegallense 
com o n.º 183, 26, março, 1889; Voz do Povo, (A), 
23, setembro, 1898. 

Aldeia Gavinha. Pov. e freg. da prov. da Ex- 
tremadura, conc. e com. d'Alemquer, distr. e pa- 
triare. de Lisboa. 1:255 alm. e 243 fog. Fem cs- 
cola do sexo mase. e est. post., permutando malas 
com Alemquer. A pov. dista 12 k. da séde do 
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| cone. Orago Santa Maria Magdalena. Segundo a 
| tradição esta pov. foi fundada no seculo xy. Pa- 
rece que em tempos remotos honve unia povoa- 
ção eom este nome na encosta, defronte do logar 
onde hoje está a vinha chamada da Merecana, 
porque teem aqui apparecido alicerees de casas 
e cippos com inscripções romanas. Aehou-se uma 
lage onde se lê o seguinte: 


HIRCINIY 
5. TEMPO 
RANVS 
AXXXV. Jl. 8. E. 
D. M. 


Parece que cm 1448 a peste, que grassou no 
reino, maton quasi todos os habitantes da antiga 
povoação. N'um casal do sitio, onde está hoje a 
aldeia, não entrou a peste, e os que escaparam à 
epidemia vieram aqui estabelecer-se formando a 
Aldeia Gavinha. Existe n'este logar a capella do 
Espirito Santo. Houve mais duas: a de N. S.: da 
Conceição que se arruinou, ha muitos annos, e a 
de S. Sebastião, destruida pelo terremoto de 1755. 
No Freixial havia a ermida de S. Luiz, que era 
do povo; no Tojal a de N. 8.º da Penha de França 
que o mesmo terremoto arruinon; e em Montar- 
gil, a de N. S. da Nazareth, que pertenceu ao 
capitão Manuel Monteiro da Costa. A cgreja ma- 
triz parece ter sido fundada pelos annos de 1550; 
na capella-mór ha uma campa com a seguinte ins- 
eripção: 

AQUI JAZ ANTONIO GLZ. 
O PRIMEIRO PRIOL QU 
FOL D'ESTA EGREJA, 1561. 






Comprehende esta freguczia os logares do Frei- 
xial de Cima, Freixial de Baixo, Tojal, Montargil, 
Matta e Sobreiros. 

Aldeia das Gorduras. Pov. da freg. de Orada, 
cone. de Borba. 

Aldeia Grande, Pov. nas freg." do Maxial, cone. 
de Torres Vedras, c Parada do Monte, conc. de 
Melgaço. 

Aldeia dos Grillos. Pov. nas freg.* de Santa 
Barbara, cone. de Borba, e Arada, cone. de Ovar. 

Aldeia da Ilha. Pov. da freg. e conc. de Ar- 
raiolos. 

Aldeia de Irmãos. Pov. da freg. de Villa No- 
gueira de Azeitão, cone. de Setubal. 

Aldeia de Joannes. Pov. e freg. da prov. da 
Beira Baixa, cone. e com. do Fundão, distr. de 
Castello Branco, bisp. da Guarda. 622 alm. e 103 
fog. Tem caixa post. A pov. dista 5 k. da séde do 
cone. Orago S. Pedro. 

Aldeia de João Pires. Pov. e freg. da prov. 
da Beira Baixa, cone. de Penamacor, com. de 
Idanha-a-Nova, distr. de Castello Branco, bisp- 
da Guarda. 810 alım. e 170 fog. A pov. dista 10 k. 
da séde do cone. Orago Santa Maria Magdalena. 

Aldeia de Juzo. Pov. na freg. e cone. de Cas- 
caes. 

Aldeia Lourenço. Pov. da freg. e cone. de 
Pinhel. 

Aldeia da Matta. Pov. e freg. da prov. do 
Alemtejo, conc. do Crato, com. de Niza, distr. e 
bisp. de Portalegre. 1:205 alm. e 169 fog. A pov. 
dista 8 k. da séde do cone. Orago S. Martinho. 

Aldeia do Matto. Pov. e freg. (Sant Anna) 
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da prov. da Beira Baixa, cone. e com. da Covilhã, 
distr. de Castello Branco, bisp. da Guarda. 1:370 
alm. e 323 fog. Tem caixa postal. A pov. dista 
20 k. da séde do concelho. || lov. da freg. do Cor- 
val, conc. de Reguengos de Monsaraz. Tem escola 
do sexo masc. e estação postal, permutando malas 
com Reguengos. || Pov. e freg. da prov. da Beira 
Baixa, conc. e com. de Abrantes, distr. de San- 
tarem, bisp. de Portalegre. 1:008 alm. e 204 fog. 
Tem escola do sexo mase. A pov. dista 11 k. da 
séde do conc. Orago Santa Maria Magdalena. 

Aldeia do Matto e S. Torquato. Pov. e freg. 
da prov. da Estremadura, cone. de Coruche, com. 
de Benavente, distr. de Santarem, arceb. de 
Braga. 777 alm. e 154 fog. A pov. dista 5 k. da 
séde do concelho Orago Sant'Anna e S. Tor- 
quato, 

Aldeia do Meco. Pov. na freg. de N. S> da 
Consolação, cone. de Cezimbra. 

Aldeia do Meio, Pov. da freg. de Paço de 
Souza, conc. de Penafiel. || Pov. da freg. da Pam- 
pilhosa. 

Aldeia dos Mestres. Pov. da freg. de S. Lou- 
renço ou Mamporcão, cone. de Estremoz. 

Aldeia da Metade. Pov. da freg. do Carva- 
lhal, cone. da Certã. 

Aldeia de Migilde. Pov. da freg. de Canellas, 
conc.-de Villa Nova de Gaia. 

Aldeia de Montes Juntos. Pov. da freg. de 
Capellins, cone. do Alandroal. 


Aldeia de Motrinos. Pov. da freg. de Monsa- | 


rás, cone. de Reguengos de Monsaraz. 

Aldeia das Mulheres. Pov. da freg. do Car- 
valhal, conc. da Certã. 

Aldeia de Nacomba. Pov. e freg. da prov. da 
Beira Alta, cone. e com. de Moimenta da Beira, 
distr. de Vizeu, bisp. de Lamego, 236 alm. e 62 
fog. Tem caixa post. A pov. dista 4 k. da séde do 
conc. Orago S. Pedro. 


Aldeia Negrellos, Pov. da freg. de Cancllas, | 


cone. de Villa Nova de Gaia. 

Aldeia da Nora. Pov. da freg. de Rio de Moi- 
nhos, cone. de Borba. 

Aldeia Nova. Pov. da freg. da prov. do Alem- 
tejo, conc. e com. de Serpa, distr. e bisp. de Beja. 
3:299 alm. 707 fog. Tem escolas para ambos os 
Scxos, e est. post. com serviços de encommendas, 
permutando malas com Serpa. A pov. dista 16 k. 
da séde do cone. Orago S. Bento. Está situada 
wuma vasta campina. Foi formada de dnas aldeias, 
Cabeço dos Vaqueiros e Fonte dos Cantos. Povoou-a 
D. João IV de muitas casas, que as deu a quem 
as quizesse habitar com a obrigação de defende- 
rem a povoação contra os castelhanos, o que o 


povo fez sempre com bravnra. Passa junto d'ella | 


a serra de Serpa. EÈ’ muito abundante em caça e 
fertil em cereaes e vinho. || Pov. e freg. da prov. 
da Beira Baixa, cone. d'Almeida, com. de Pinhel, 
distr. e bisp. da Guarda. 164 alm. e 42 fog. A 
pov. dista 10 k. da séde do conc. Orago Santa 
Maria Magdalena. || Pov. na ilha de Bissau, 
Africa Occidental portugueza. || Pov. nas freg." 
de Aljezur, Arrifana (cone. de Poyares), Avintes 
(cone. de Villa Nova deGaya), Baleizão (cone de 
Beja), Barca (cone. da Maia), Burgães (cone. de 
Santo Thyrso), Degolados (cone. de Arronches), 


Ferreira de Aves (cone. de Satam), Figueiró e | 


5. Simão de (Gouveia (cone. d'Amarante), Grijó 

e 

Infesta (conc. de Bouças), Jnvim (cone. de Gon- 
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i domar), Lemenhe (conc. de V. N. de Famalicão), 
Lobão (conc. da Feira), Lousada (cone. de V. N. 
de Famalicão), Miranda (cone. d'Arcos de Valle 
de Vez), Olival (cone. de V. N. d'Ourem), Onri- 
que, Santo André de Poyares (cone. de Poyares), 
Pombeiro (cone. d'Arganil), Ramella (cone, da 
Guarda), Real (conc. d'Amarante), Recezinhos 
(cone. de Penafiel), Riba d'Ancora (cone. de Ca- 
minha), Rio de Moinhos (cone. de Borba), San- 
dim e Serzedo (cone. de V. N. de Gaya), Venade 
(cone. de Caminha), Villa Cahiz (conc. d'Ama- 
rante). 

Aldeia Nova e Aldeia Velha. Pov. e freg. 
da prov. da Beira Baixa, cone. e com. de Tran- 
coso, distr. e bisp. da Guarda. 957 alm. e 229 
fog. A pov. dista 10 k. da séde do cone. Orago, 
N. S.a da Conceição. Possue uma nascente d'agua 
sulphurosa que sae tepida, e que é usada no tra- 
tamento de molestias de pelle e rhemmatismo pelos 
povos eireumvisinhos, que a mandam buscar para 
suas casas, por não laver alli estabelecimento 
apropriado. 

Aldeia Nova do Cabo. Pov. e freg. da prov. 
da Beira Baixa, cone. e vom. do Fundão, distr. 
de Castello Branco, bisp. da Guarda. 933 alm. e 
229 fog. Tem caixa post. À pov. dista 5 k. da 
séde do cone. Orago N. 5.º do Pé da Cruz. 

Aldeia Nova do Centro, Pov. da freg. da In- 
testa, conc. de Bouças. 

Aldeia Nova do Monte. Pov. da freg. de Pa- 
ranhos, cone. do Porto. 

Aldeia de Oleiros. Pov. da freg. de Villa No- 
gucira d'Azecitão, cone. de Setubal. E 

Aldeia do Outeiro, Pov. da freg. de Monsa- 
raz, cone. de Reguengos de Monsaraz. 

Aldeia de Paio Pires. Pov. « freg. da prov- 
da Extremadura, cone. do Seixal, com. d'Al- 
mada, distr. e patriarc. de Lisboa 1027 alm. 
e 241 fog. Tem escola do sexo masc. e esta- 
cão post. permutando malas com o Seixal. 
A pov. dista 2 k. da séde do cone. Orago 
N. Se da Anunnciada. Diz a tradição que o fun- 
dador da Aldeia de Paio Pires foi o commenda- 
dor de S. Thiago e fronteiro-mór do Algarve D. 
Paio Peres Corra, que lhe deu o nome. Esta 
freguczia, a do Seixal e a de Arrentella, estão 
situadas de mancira a formar qnasi um trian- 
gulo com 30 k. quadrados de arca. A distancia 
que as separa é de 2:000 metros. Passa n'esta 
pov. a ribeira de Coina, que tem um desem- 
barque, junto á quinta do mesmo nome. Está 
muito bem situada, e apresenta magnificos pa- 
noramas. Tem quintas importantes. 

Aldeia das Parreiras, Pov. da freg. de Alcor- 
rego, conce. de Aviz. 

Aldeia da Piedade. Pov. da freg. de Villa No- 
gueira d'Azeitão, cone. de Setubal. 

Aldeia de Pomares. Pov. da freg. de Monte 
Virgem, cone. e com. de Redondo. Tem caixa pos- 
tal. 

Aldeia da Ponte. Pov. c freg. da prov. da Bei- 
ra Baixa, conc. e com. do Sabugal, dist. c bisp. da 
Guarda. 1:203 alm. e 294 fog. Tem escola para os 
sexos mase. e fem., e est. postal, permutando ma- 
las com à R. A. B. A. Orago Santa Maria Magila- 
lena. 

Aldeia da Porta do Postigo. Pov. da freg. 
de Lagos. Orago S. Sebastião. 

Aldeia da Porta dos Quartos, Pov. da freg. 


| de Lagos. Orago S. Sebastião. 
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Aldeia da Portella. Pov. da freg. de Villa 
Nogueira de Azeitão, cone. de Setubal. 

Aldeia de Porto Moirisco. Pov. da freg. de 
Castanheira do Jarmello, cone: da Guarda. 

Aldeia das Posses. Pov. da freg. de Castello 
de Penalva, cone. de Penalva do Castello. 

Aldeia do Reguengo. Pov. da freg. e cone. 
de Alter do Chão. 

Aldeia da Ribeira. Pov. e freg. da Beira Bai- 
xa, conc. e con. do Sabugal, distr. e bisp. da 
(Guarda. 583 alın. e 132 fog. A pov. dista 21 k. da 
séde do cone. Orago S. Pedro. 

Aldeia da Ribeira. Pov. da freg. de Aleanede, 
cone. de Santarem. 

Aldeia Rica. Pov. nas freg.* de Açores 
de Celorico da Beira, e Villa Nogueira de 
tão, cone. de Setubal. 

Aldeia do Rio. Pov. da freg. de Adantfe, cone. 
de Braga. 

Aldeia Ruiva. Pov. na freg. de Ramella, cone. 
da Guarda. 

Aldeia do Sabugueiro. Pov. da freg. de Ga- 
fanhoeira, cone. de Arraiollos. 

Aldeia de Saude. Pov. da freg. de Orada, 
conc. de Borba. || Pov. da freg. dos Arcos, conc. 
de Extremoz. 

Aldeia de Santa Margarida. Pov. c freg. da 
prov. da Beira Baixa, conc. e com. de Idanha-a- 
Nova, distr. de Castello Braneo, bisp. de Portale- 
gre. 746 alm. e 195 fog. A pov. dista IT k. da séde 
do cone. Orago Sauta Margarida. 

Aldeia de Santa Thereza. Pov. da freg. de 
Freixianda, cone. de V. N. de Ourem. É 

Aldeia de Santo Antonio. Pov. da freg. de 
Urgueira, cone, de Sabugal. 

Aldeia, de S. Gregorio. Pov. da freg. de Rio 
de Moinhos, cone. de Borba. 

Aldeia de S. Miguel. Pov. da freg. de Santa 
Comba, cone. de Ceia. 

Aldeia de S. Pedro. Pov. da freg. de Villa 
Nogueira de Azeitão, cone. de Setubal. 

Aldeia de S. Sebastião, Pov. da freg. de S, 
Sebastião dos Carros, cone. de Mertola. 

Aldeia de S. Simão de Alferrade. Pov. da 
freg. e cone. de Sardoal. 

Aldeia da Serra. Pov. nas freg.* e cone. de 
Ceia e Celorico da Beira, S. Gregorio, (cone. de 
Arraiollos), e Sabacheira, (cone. de Thomar). 

Aldeia das Serranas. Pov. da freg. de Capel- 
lins, cone. do Alandroal. 

Aldeia do Souto. Pov. « freg. da prov. da Bei- 
ra Baixa, cone. e com. da Covilhã, distr. de Cas- 
tello Branco, bisp. da Guarda. 622 alm. e 130 fog. 
A pov. dista 25 k. da séde do cone. Orago S. João 
Baptista. 

Aldeia da Tapada. Pov. da freg. de Rio de 
Moinhos, cone. de Borba. 

Aldeia do Telheiro. Pov. da freg. 
raz, cone. de Regucugos de Monsaraz. 

Aldeia da Thôr. Pov. da freg. de Querença, 
cone. de Loulé. 

Aldeia de Trigaxes. Pov. da freg. de Be- 
ringel, cone. de Beja. 

Aldeia de Valle Telheiro. Pov. da freg. e 
cone. de Lonlé 

Aldeia de Valle Verde. Pov. da freg. de Tou- 
rega, cone. Evora. 

Aldeia Velha. Pov. e freg. da prov. do Alem- 
tejo, cone, de Aviz, com. de Fronteira, distr. de 
Portalegre, arceb. de Evora. 515 alm. e 97 fog 
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A pov. dista 13 k. da séde do cone. Orago Santa 
Margarida. || Pov. « freg- da prov. da Beira Baixa, 
cone. ¢ com. de Sabugal, distr. e bisp. da Guarda. 
1:224 alm. e 246 fog. Tem escola para o sexo 
mase. e est. post., permutando malas com o Sabu- 
gal. A pov. dista 20 k. da séde do cone. Orago N. 
João Degolado. || Pov. nas freg.' Aljezur, Balci- 
zão, (cone. de Beja), Colmeal (cone. de Goes), De- 
golados (cone. Arronches), S. Simão de Gouveia 
e Real (cone. d'Amaraute), Sernache do Bom Jar- 
dim (cone. da Certã). 

Aldeia Velha do Moita. Pov. da freg. de Scr- 
nache do Bom Jardim, conc. da Certa. 

Aldeia das Vendas. Pov. da freg. de Villa 
Fresca de Azeitão, cone. de Setubal. 

Aldeia da Vendinha. Pov. da freg. de Pigei- 
ro, conce. d'Evora, 

Aldeia da Zonalheira. Pov. da freg. de S. 
Facundo, cone. de Abrantes. 

Aldeias. Pov. e freg. da prov. da Beira Baixa, 
cone. e com. de Gonvcia, distr. e bisp. da Gnar- 
da. 829 alın. e 187 fog. A pov. dista 1 k. da séde 
do cone. Orago S. Cosme, || Pov. nas freg.* de 
Montoito, cone. de Redondo, e Urgezes, cone. de 
Guimarães. 

Aldeinhas. Poy da freg. de Rio de Moinhos, 
cone. de Abrantes. 

Aldeiro. Pov. da freg. de Louroza, cone. da 
Feira. 

Aldemil. Pov. da freg. e cone. da Povoa de 
Lanhoso. ` 

Alderiz, lla em Portugal algumas aldeias com 
este nome. E” a palavra arabe Alderis, que signi- 
fica o logar das debulhas ou as eiras. 

Alderuge. Freguezia da prov. da Beira Alta, 
que foi extineta ha dois seculos. O termo alileruge 
é arabe e significa os degraus. 

Aldoar. Pov. e freg. da prov. do Douro, cone. 
de Bouças, distr. e bisp. do Porto. 806 alm. c 163 
fog. A pov. dista 5 k. da séde do cone. Orago 5. 
Martinho. 

Aldonã. Aldeia e regedoria do concelho de 
Bardez, districto de Gôa, na India. Orago 5. Tho- 
mé. Está situada na margem direita do rio Ma- 
puçá. Tem 6:010 habitantes. 

Aldonça. Pov. da freg. de Villaça, cone. de 
Braga. 

Aldrete. Pov. da freg. de Cerdal, cone. de Va 
lença. 

Aldreu. Pov. ¢ freg. da prov. do Minho, cone. 
e com. de Barcellos, distr. e arceb. de Brags í 
alm. e 140 fog. A pov. dista 12 k. da séde do 
cone. Orago S. Thiago. 

Aldrigo. Pov. da freg. de Prozello, cone. dos 
Arcos de Valle de Vez. 

Aldriz. Pov. da freg. de Argoncilhe, cone. da 
Feira. Tem caixa postal. 

Aldriz. Pov. da freg. de Pias, cone. de Monsão. 

Alduzinde. Pov. da freg. de Carvalhosa, cone. 
de Paços de Ferreira. 

Alealdamento. Direito ou tributo, que nas al- 
faudegas se pagava quando se manifestavam as 
mercadorias prohibidas e outras quacsquer, que 
se importavam ou exportavam do rcino. Alealdar 
cra ou o simples manifesto na alfandega on o pa- 
gamento de certo tributo para o alcaide, ou sc- 
nhor da terra, e mesmo para a corôa. Nas córtes 
de Lisboa de 1456 concedeu el-rei D. Affonso 
V, que todos os que trouxerem as suas roupas ves- 
tidas, feitas em Castella, que alealdem, mas que não 


151 

















ALE 


paguem alealdumento. Tambem se chamava aleal- 
damento ao juramento que se prestava na alfan- 
dega de como o que se comprava era unicamente 
para os gastos do anno. Em 1538 se passou uma 
provisão regia para a camara do Porto, em que 
se mandava cumprir á letra a dos alealdamentos, 
que foi geral para todas as alfandegas. 

Alegrete. [ste titulo anda hoje ligado ao de 
marquez de Penalva, na antiga e muito nobre 
familia dos Telles da Silva. Os filhos primogeni- 
tos d'estes dois fidalgos são condes de Tarouea, 
de juro e herdade, e teem a prerogativa de usar 
do titulo de conde ainda em vida de seu pae, O 
titulo de conde foi concedido por D. João IV a 
Mathias d'Albnquerque, fidalgo de familia ex- 
tranha aos Telles da Silva. (V. conde Alegrete); 
o de senhor da villa do mesmo nome foi doacão 
feita ao 2.º conde de Villar Mayor, Manuel Telles 
da Silva, a 13 de novembro de 1679; o titulo de 
Alegrete foi depois elevado a marquez. O brazão 
d'armas d'este ultimo é o seguinte: nm escudo 
esquartelado; no primeiro quartel as armas dos 
Silvas — em campo de prata un leão de purpura; 
no segundo as dos Telles— campo sómente de 
ouro è assim os contrarios. 

Alecrineira. Pov. da freg. de Quelfes, cone. 
de Olhão. 

Alegrete (Mathias d Albuquerque, conde de), 
Hlustre general pertencente à familia dos Albu- 
querques, que floresceu no secnlo xvn. Nasceu 
em Pernambuco pelos fins do seculo xv1, e viera 
para a Europa na calamitosa epoca do dominio 
castelhano. Foi governador da capitania de Per- 
nambuco, de que a sua familia era donataria, e 
ali se distinguiu na lueta contra os hollandezes. 
'Ferminado o seu governo, regressou ao reino, € 
estava em Lisboa quando recebeu noticia que 
novas frotas hollandezas ameaçavam Pernam- 
buco. Partiu logo em defeza da sua capitania, 
mas o governo hespanhol deu-lhe apenas tres ca- 
ravellas, fracos reeursos para affrontar os perigos 
da situação. Pernambuco estava mal fortificada ; 
tóram soceorros da Europa, mas os hollandezes 
ganharam terreno; Mathias d'Albuquerque até 
1635 sustentou a gnerra, luetando tambem com 
as intrigas que lhe promoviam, e a desharmonia 
em que estava com o conde de Bagnuolo : este fi- 
dalgo era bem visto na eôrte hespanhola, e por 
sua influencia Mathias d'Albuquerque n'aquelle 
mesmo anno de 1635 foi mandado recolher ao 
reino, sendo preso em Lisboa e encerrado no eas- 
tello de S. Jorge, onde permaneceu até á restau- 
ração de Portugal em 1640, Fóram 5 annos de 
eaptiveiro de que o libertou a guerra da Indepen- 
deneia, sendo solto no proprio dia 1 de dezembro 
por D. Alvaro Abranches. Conbe-lhe então o 
commando do Alemtejo, pela reputação militar 
que aleançara. Quando se descobriu a conspira- 
ção do marquez de Villa Real, reeahiram suspei- 
tas sobre Mathias d'Albuquerque, apesar da sua 
provada lealdade, e de ser bem provado o seu 
odio eontra os hespanhoes, que o detiveram preso 
durante 5 annos. Em vista d'aquellas suspeitas, 
Mathias d'Albuquerque foi demittido e preso no 
castello do Outão, em Setubal. Sendo depois reco- 
uhecida a sua innocencia, volton em 1648 a reas- 
sumir o mesmo cargo. lim 1644 abrira campanha, 
invadindo a lixtremadura hespanhola, segundo as 
ordens que tinha de Lisboa. Quando retirava 
para Portugal, o gencral barão de Mollingen 
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lo 
| Montijo a 26 de maio do referido anno de 1644. 
(V. Montijo). A victoria d'esta batalha deveu-se 
quasi exclusivamente aos talentos taeticos d'este 
valente militar. As suas tropas inexperientes ti- 
nham sido salteadas por um verdadeiro panico, 
os hespanhoes tinham-n'as perseguido, e Mathias 
d'Albuquerque, valendo-se da reserva qne era 
então pouco usada. transformou o triumpho lies- 
panhol n'uma completa derrota. À noticia da vi- 
etoria do Montijo foi recebida com o maior enthu- 
siasmo, valendo ao distincto general o ser agra- 
eiado com o titulo de conde de Alegrete, conei 
por D. Joño IV, em 1 de junho de 1644. Custa a 
acreditar que depois da AA batalha de Mon- 
tijo, Mathias d'Albuquerque fôsse demittido do 
governo das armas no Alemtejo, victima das in- 
trigas que lhe armaram os seus inimigos. Foi 
substituil-o o conde de Castello Melhor, que a 
então commandara as forças portugnezas no Mi- 
nho. Em 1646, porém, el-rei viu-se obrigado a 
pedir ao eonde d'Alegrete que retomasse o sen 
antigo commando, que o nobre general só aecei- 
tou depois de apresentar muitas difienldades, e 
da promessa de ser nomeado capitão-general do 
reino, e de ser demittido do posto de seu mestre 
de campo general Joanne Mendes de Vasconeellos 
a cujas intrigas elle attribuia todos os seus des- 
gostos. El-rei não enmpriu as promessas, e Joanne 
Mendes declarou numa carta artificiosa que con- 
sagrava a maior consideração pelo conde d'Ale- 
grete, o que todavia não impediu que os dois 
generaes continuassem a ser inimigos implaca- 
veis. Para satisfazer ás exigencias da França, 
que desejava que fizessemos diversões fortes À 
guerra da Catalunha, ordenou -se-lhe que inten- 
tasse contra a Hespanha alguna empreza impor- 
tante, e ao mesmo tempo não lhe augmentavam 
nem podiam augmentar-lhe o exercito. O conde 
reuniu em conselho todos os ofliciaes, que le 
aconselharam a tomada do forte de Telena como 
preliminar d'um ataque sobre Albuquerque on 
sobre Badajoz. O general em chefe o de 
má vontade, porque a sua opinião era contraria 
a quaesquer manobras de guerra offensiva. Mar- 
chou então sobre Telena, tomou o forte a 15 de 
setembro de 1646, mas sabendo que o inimigo ti- 
uha forças superiores, retirou para Portugal. 
Quando atravessava o Guadiana foi atacado por 
um exereito hespanhol commaudado pelo barão de 
Mollingen. Parte do nosso exercito estava na 
margem portugueza, a ontra parte na margem 
hespanhola. O conde Alegrete queria defen- 
der-se westa ultima, mas os seus subordinados 
André d'Albnquerque e Joanne Mendes insistiram 
para que passasse o rio. O conde d'Alegrete, já 
cansado de Inetar com tantas intrigas e insubor- 
dinações, cedeu, d'onde resultou uma retirada 
desastrosa, que seria uma verdadeira derrota, se 
algumas tropas, commandadas por Gil Vaz Lobo, 
não cobrissem o movimento retrogrado do resto 
do exereito, emquanto André d'Albnquerque des- 
mantelava o forte de Telena. O conde de Ale- 
grete, deveras desgostoso, pediu definitivamente 
a sua demissão, fallecendo ponco depois em Lis- 
| boa a 9 de junho de 1647. Na galeria (Uffizi) de 
Florença, sob o N.º 1015, existe nm retrato d'este 
guerreiro. 
Alegrete (Fernando Telles da Silva, 3.º conde 


resolven atacal-o; vein em sua perseguição, e os 
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i Villar Muyor, e 2.º marquez de). Era filho do 1. 
marquez d'este titulo; n. a 15 d'outubro de 1662 


“dos Tres Estados, Tomou parte na guerra da Suc- 

cessão de Mespanha, em 1704, sendo apenas 3.º 
conde de Villar Mayor, como ajudante de campo 
de D. Pedro, que resolvera ir pessoalmente to- 


mar o commando das tropas. Em 1707 foi encar- | 


regado de ir a Vienna d'Austria buscar a archi- 
duqueza Mária Anna, noiva destinada de el-rei 
D. João V; essa embaixada tornou-se celebre 
pelo extraordinario fansto que ostentou. D'ella 
se publicou em Vienna, no auno de 1717, uma 
minuciosa descripção em portuguez, eseripta pelo 

adre Francisco da Fonseca. (V. este nome). Quan- 

o volton a Lisboa, já seu pae era fallecido, e rece- 
beu o titulo de marquez d'Alegrete. Foi nomeado 
vedor da fazenda da repartição de contas e casa, 
assim como teve os cargos de gentilhomem da 
camara de D. João V e conselheiro de Estado. 
Sendo homem de reconhecida instrucção e muito 
versado na lingua latina, foi um dos indigitados 
para membro da Academia Real de Historia, que 
se fundou em 1720, e escolhido para um dos cen- 
sores. A Aeademia encarregou-o então de esere- 
ver em latim a historia ecclesiastica do bispado 
d'Elvas, conmissão de que não chegou a desempe- 
nhar-se completamente porque não a imprimiu, e 
parece que não concluiu tambem outra obra — He- 
loisa sacra, de que D. Caetano de Sousa falla 
com louvor na sua Historia genealogica. Nas col- 
leeções da Academia sahiram publicadas muitas 
das suas orações e declarações, contas dos sens 
estudos, ete. Escreveu uma carta em latim elo- 

iando a obra de seu pac Acerca da vida de D. 
João IL; um soneto castelhano em lonvor do 
Theatro genealogieo da casa de Sousa. O 2.º mar- 


quez d'Alegrete casou com D. Helena de Noro- | 
ula, filia do conde dos Arcos. Na livraria dos | 


srs. condes de Tarouca, guarda-se uma preciosa 
colleção de cartas d'este marquez de Alegrete 
para seu irmão o conde de Tarouca, embaixador 
de Portugal em varias côrtes da Europa. Consti- 
tuem uma historia desenvolvida de tudo o que 
se passou no reinado de D. Joño V, durante um 
largo periodo d'elle, escripta com a maxima li- 


berdade, independencia e franqueza. (V. Ale-, 


grete, livraria dos Marquezes de). 

Alegrete (Fernão Telles da Silva, 5.º conde de 
Villar Mayor, e 4.º marquez de), Filho do 3.º mar- 
quez do mesmo titulo; foi presidente da camara 
de Lisboa, gentilhomem da camara de D. José, e 
capitão de cavallaria d'um dos regimentos da 
córte. Teye por successor a seu filho Manuel Tel- 
les da Silva, 6.º conde de Villar Mayor, que pelo 
seu segundo casamento veiu a ter o titulo de 
marquez de Penalva. Casou este duas vezes, à 
primeira com sua prima D. Francisca de Assis 
Mascarenhas, filha dos 3.º: condes d'Obidos, que 
fallceeu a 20 de janeiro de 1746; a segunda eom 
D. Eugenia Marianna Josepha de Menezes da 
Silva, que depois foi 2.º marqueza de Penalva e 
6: condessa de Tarouca, por ser filha herdeira 
de D. Estevam de Menczes, 1.º marquez. As ar 
mas das duas casas (Alegrete e Penalva), depois 
de reunidas, ficaram compostas pelas primeiras, 
as dos Telles da Silva e pelas segundas as dos 
Menezes de Tarouca. 

Alegrete (Luiz Telles da Silva Cuminha e Me- 
nezes, 3.º e ultimo marquez de). Filho do 3.º mar- 








e f.a 7 de julho de 1731; foi deputado da Junta | 
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quez de Penalva e neto do 4º marquez de Ale- 
grete. N. a 27 d'abril de 1775, ¢ f. a 21 de janeiro 
de 1528, Foi tenente general do exercito. Acom- 
panhou, em 1807, a familia real ao Brazil, e em 
1811 foi nomeado governador da provineia de S. 
Panlo, sendo depois transferido para o Rio Grande 
do Sul, onde deixou exeellentes recordações. Em 
1814 mandou fazer o recenseamento da popula- 
ção, elevou a villas as povoações de Mostardes e 
de Cachociras, protegen muito o desenvolvimento 
da povoação de Apparecidos, que tomou então o 
nome de Alegrete, e fez com que se creassem na 
provincia muitas cadeiras de instrucção prima- 
ria. Quando começou a gnerra de Montevideu, o 
marquez d'Alegrete recebeu ordem para hostili- 
sar quanto podesse o inimigo, sendo muito auxi- 
liado pelo general Lecor, que lhe mandou refor- 
ços. Depois da tomada de Montevideu, Artigas 
veiu saltear a fronteira; o peso da guerra cahiu 
então sobre o nobre fidalgo, que, entregando o 
commando do excreito da provincia ao general 
Curado, trimnphou por toda a parte, conseguindo 
derrotar completamente o proprio Artigas na ba- 
talha do sitio de Catalão, que se realison a 4 de 
janeiro de 1817, e poz termo á guerra. O mar- 
quez volton então triumplante para a sua capi- 
tal. Em 1515 foi nomeado conselheiro de guerra, 
e acompanhou depois D, João VI para o reino, 
onde foi feito par do reino em 30 d'abril de 18: 
quando sc proclamou a Carta Constitucional 
sou, a 10 de fevereiro de 1793, com D. Francisca 
de Noronha, filha dos marquezes de Angeja; 
ficando viuvo, passou a segundas nupcias, no Rio 
de Janeiro, casando em 1 d'outubro de 1800 com 
D. Margarida d'Almeida, filha dos marquezes de 
Lavradio. Do 1.º matrinonio houve uma filha, 
D. Francisca Xavier, que foi marqueza de Cha- 
ves; e do 2.º tres filhos: D. Fernando, 9.º conde 
de Tarouca, que morreu em 1812, tendo apenas 
2 annos de edade, D. Fernão Telles da Silva Ca- 
minha e Menezes, que foi o 10.º conde de Ta- 
rouca e 4.” marquez de Penalva, e D. Anna Tel- 
les, que casou com Antonio d'Albuquerque do 
Amaral Cardoso, fidalgo da Casa Real, senhor da 
casa do Arco em Vizeu e d'outros vineulos. D. 
Luiz Telles da Silva foi quem nsou pela ultima 
vez o titulo de marquez d'Alegrete; era o 8.º 
conde de Tarouca, grã-cruz da Ordem da Forre 
e Espada, commendador das ordens de Christo e 
de N. 8.º da Conceição de Villa Viçosa; coudc- 
corado com as RATES de campanha da Guerra 
Peninsnlar. O titulo de marquez de juro e her- 
dade foi-lhe concedido por deereto de 4, e Carta 
de 14 d'abril de 1795, pela rainha I). Maria I. O 
decreto de 4 d'abril comprehende varias merecês 
feitas por occasião do nascimento do principe da 
Beira D. João, mais tarde el-rei D. João VI. 
Alegrete (Mnuel Telles da Silva, 2.º conde de 
Villar Mayor e 1.º marquez de). Era filho do 1.º 
conde de Villar Mayor; n. a 13 de fevereiro de 
16t1, e f. a 12 de setembro de 1709. Contribuiu 
para a tomada d'Evora, depois da batalha do 
Ameixial, sendo coronel d'um terço d'ordenan- 
cas, contando apenas 27 annos de edade. Em 1669 
foi nomeado regedor da Casa da Supplicação; 
em 1672, tendo já o cargo de conselheiro d'Es- 
tado, tambem foi nomeado vedor da fazenda. Em 
1686, recebeu a honrosa incumbencia de ir a 
Heidelberg buscar a princeza D. Maria Sophia 
de Neuburgo, filha do Eleitor Palatino, destinada 
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para esposa, em segundas nupcias, de D. Pe- 

dro lI. Essa missão alcançou-lhe o titulo de mar- 

quez d'Alegrete, com que el-rei o agraciou a 19 1 
d'agosto de 1687. O marqnez era muito affeiçoado 

a D. Pedro, e tomara o seu partido nas questões | 
contra o irmão, D. Affonso VI. Cason com D. | 
Luiza Coutinho, filha do con- 

de de Sabugal. Eximio lati- 

uista, escreveu n'esta lin- 

gua uma obra intitulada; 

De rebus gentis Joanuis 1I, 

que se publicou em Lisboa, 

no anno de 1689, e teve ou- 

tra edição em laya, em 

1712. O marquez d'Alegre- 

te começou a escrever em 

latim a historia de D. João I, 
que ficou por concluir; dei- 

xou tambem em manuscri- 

to muitas epistolas fami- 

iares, epigrammas e elo- 
gios na lingua latina. Im- 

primiu-se uma sua carta em 

louvor do livro A vida de Santa Isabel, por Fer- 

naudo Correia de Lacerda. Para a descendencia 
d'este fidalgo vide os titulos Balsemão, Bertian- 

dos, Penalva e Tarouea. 

Alegrete (Manuel Telles da Silva, 4.º conde de 
Villar Mayor, e 3.º marquez de). Secretario per- 
petuo da Academia Real da Ilistoria, iustituida 
por D. João V. Nasceu em Lisboa, a 6 de fev. 
de 1682, e f. na mesma eidade, a 9 de fevereiro 
de 1736. Latinista como scu pae e seu avô, era 
tambem um verdadeiro erudito, versado em ma- 
thematica e em historia; para ser um completo 
fidalgo, segundo o ideal da sociedade do se- 





Brazão dos marquezes 
de Alegrete 


eulo xvi, tambem conhecia muito a theoria da , 


equitação. Casou com D. Eugenia de Lorena, fi- 
lha dos duques de Cadaval. O 3.º marquez d'A- 
legrete escreveu: Historia da Academia Real da 
Historia Portugueza, Lisboa, 1727; um volume de 
poemas e epigrammas latinos, publicado em 1723; 
tres cartas em latim a Antouo Rodrigues da 
Costa, uma a Jacob de Castro Sarmento, e um 
elogio de Antonio Rodrigues da Costa, Na Collee- 
ção dos Documentos e Memorias da Academia vem 
algunas Contas de estudos, Dicursos, Elogios, ete. 
Consta ser muito mais importante o que deixou 
em manuscripto: Kpitome da historia de Portugal ' 
até D. João 1, um Tratado da esphera, dividido | 
em 12 tratados, um Tratado sobre a origem da 
impressão, uma Instrueção util para os que come- 
sam a ler historia, a historia em verso latino do 
Concilio de Chalcedonia e do 3.º eoncitio de Cons- 
tautinopla, e finalmente um grande numero de 
elogios, epigrammas e odes tambem em latim. 
Alegrete (P. Manuel Telles). Nat. da Covilhã, 
onde nasceu a 21 d'agosto de 1832. Era filho de 
Manuel Francisco Alegrete. Estudou uo semina- 
rio da Gnarda e recebeu ordens de presbytero 
em 1846. Dedicou-se ao ensino primario, e foi 
professor na associação da infancia desvalida da 
Covilhã. Esereven: Discurso funebre, que nas exe- 
rias do im e ex.™o sr, Daniel Antonio da Silva, 
mandadas celebrar pelos ill. medicos e pharma- 
ceuticos da Covilhã, recitou na parochial de Nossa 
Senhora da Conceição da mesma cidade no dia 23 
de setembro de 1876, Coimbra, 1877; Oração fune- 
bre, que nas exequias solemnes du trasladação dos 
cadaveres da ex sra J), Rosa Jaciuta de Car- 
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valho c Veiga, reeitou na igreja da misericordia da 
Covilhã, no dia 28 de fevereiro de 1882, Connbra, 
1552. 

Alegrete (Livraria dos Marquezes de). Corre 
impresso um resumido Catulogo dos manuseriptos 
da antiga livraria dos marquezes de Alegrete, dos 
condes de Tarouea e dos marquezes de Penalva e 
pertencente à sua actual representante a Condessa 
de Tarouca, Lisboa, 1898; constitue um vol. de 
cerca de cem paginas, formato oitavo graude, e 
encerra valiosas indicações sobre os manuseriptos 
da mesma livraria. E' talvez ao 2.º conde de Villar 
Mayor, mais tarde primeiro marquez de Alegrete, 
como se disse, ques se deve a iniciativa de tão co- 
pioso cartorio, bem como da graude bibliotheca, 
cujos impressos se guardam ainda hoje no autigo 
palacio dos marquezes de Alegrete, à Mouraria, 
n'esta capital. Data, pois, do scenlo xvii este im- 
portante archivo, que contém, todavia, docunen- 
tos e codices dos seculos anteriores. O 3.º coude 
de Villar Mayor, Fernando Telles da Silva, for 
um dos fundadores das primeiras academias 
portugnezas. O 1.º marquez de Alegrete foi 
o negociador do casamento de D. Pedro H com 
a filha no Eleitor Palatino, e muitos documen- 
tos se encontram tambem n'este archivo, bem 
como uma interessante colleeção de desenhos e 
aguarellas representando os arcos de triumpho e 
outros monumentos erigidos em Lisboa, para fcs- 
tejar esse casamento. O segundo marquez de 
Alegrete seguiu as tradições de scu pae e conti- 
unou guardando e archivando manuscriptos, ainda 
hoje inéditos sobre muitos assumptos, e deixou 
nos scus vinte e quatro volnmes de cartas parti- 
culares para o conde de Tarouca, João Gomes da 
Silva, seu irmão, uma historia minuciosa do rei- 
nado de D. João V. A cellas correspondem as 
respostas do conde de Tarouca, que, embaixa- 
dor em diversas córtes, offerece egualmente eu- 
riosas iuformações. A estes distinctos litteratos, 
porque todos o EE os Telles da Silva como 
os Gomes da Silva, succederam muitas gerações 
cultas e illustradas, que deram notavel brilho às 
casas de Alegrete, de Tarouca e de Penalva. 
Nuno Telles da Silva, antigo reitor da Uuiversi- 
dade de Coimbra, tambem cultivou as letras e as 
sciencias, deixando em morgado á casa Alegrete, 
uma importante bibliotheca, como se vê d'uma 
certidão de avaliação junto ao seu testamento. 
Claramente, pois, se comnprehende, como se cons- 
tituiu a importantissima if aria a que nos refe- 
rimos e cujos impressos orçam por vinte mil vo- 
lumes. Os manuscriptos cuchem as quatro paredes 
de um cartorio no palacio onde actualmente re- 
sidem os srs. condes de Tarouca. À livraria dos 
impressos, arrumados n'um vastissimo salão do 
antigo palacio da Moiraria, em Lisboa, é uma bi- 
bliotheca classica das mais completas. Todos os 
ramos da theologia estão ali largamente repre- 
sentados. Na preciosa colleeção de Biblias, ainda 
se encontra à Biblia polyglotta. A seu lado fign- 
ram todos os philosophos da antiguidade e os ju- 
risconsultos mais couceituados, em direito cano- 
nico, uatural, das gentes, civil, cte. À gcographia, 
a litteratura, a historia universal, obras rica- 
mente illustradas, emfim, tudo ali sc encontra 
devidamente representado. Pena é que, por ser 
ua maioria em latim, tão pouco accessivel hoje 
se torue este tliesonro de sabedoria e de estudo. 
Da importancia d'esta livraria darão boa ideia 
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alguns dos privilegios que'lhe fóram concedidos, e | 
que constam de documentos n'ella archivados. A | 
mn dos condes de Taronca foi permittido por nm | 
breve apostolico o poder ter e ler livros prohibi- 
dos. À um dos marquezes de Penalva foi conce- 
dida licença para couscrvar na sua livraria alguus 
livros prohibidos. 

Alegrete. Villa e freg. de S. João Baptista, 
na prov. do Alemtejo, cone., com., distr. e bisp. 
de Portalegre: 1:970 alm. e 365 fog. Tem Mise- 
ricordia, esc. do sexo masculino e caixa post. A 
villa dista 12 k. da séde do cone. E” praça d'ar- 
mas cercada de muralhas com setteiras e sen cas- 
tello, dentro do qual existem casas para serviço 
de quarteis, arrecadações, cisterna, cte. D. Diniz 
den-lhe foral em 1319, e mandon construir o cas- 
tello e as muralhas. D. Mannel deu-lhe novo foral, 
a 14 de fevereiro de 1516. Os habitantes da villa 
fizeram as muralhas com a condição de serem 
Eras fados da jurisdieção de Portalegre. Ale- 
grete é povoação antiga, data do tempo dos ro- | 
manos; uns dizem que lhe davam o nome de 
Alegretum, ou Ad-septem-aras, ou Assumar, e ou- 
tros pretendem que fósse aqui a antiga Talabriga. 
Sobre a parte principal da villa ha uma torre de 
cantaria, primorosamente lavrada, onde está o 
relogio. O seu nome provém da magnifica situa- 
cão em que está, n'uma altura cercada de varios 
montes, e banhada pelo rio Lima, que nasce no 
alto da Serra de S. Mamede, desagúa no Gua- 
diana; os ribeiros Caia, e Ninho do Acor tambem 
cirenmdam a villa. Alegrete tinha o privilegio 
de não dar soldados para o exereito, mas com a 
obrigação dos habitantes defenderem a povoação 
dos ataques dos castelhanos; este privilegio fóra 
dado por varios reis e confirmado por I). João V, 
em attenção da praça não ter sido tomada desde 
D. Affonso 1. Em 1826, houve proximo V' Alegrete 
nm pequeno combate entre as tropas de Magessy 
e as do conde de Villa Flôr. A matriz é um bom 
templo de 3 naves. E" terra fertil, produzindo vi- 
nho, azeite e castanhas: cria gado. || Pov. nas 
freg. de Cabreiras, Freigil cone. de Rezende, e 
Recarci, cone. de Paredes. | Ribeira no distr. de 
Portalegre. Nasce na serra de 5. Mamede e entra 
no Caia com um curso de 20 k. Tambem se lhe 
då o nome de Ribeira d Arronches. 

Alegria. Pov. da freg. de Redome, cone. de 
Villa Nova de Famalicão. || Roca da ilha de S. 
Thomé, na Africa Oceidental. 

Aleidões. Monte na prov. do Alemtejo, com. 
d'Evora. Faz parte da serra d'Ossa. 

Aldeiões. Serra, distr. de Lisl E’ ramifica- 
ção da serra dos Algares. Altura 325 metros. 

Aleijão. Pov. da freg. de Agilde, cone. de Ce- 
lorico de Basto. 

Aleixo. (Fr). Religioso portugucez do sc- 
culo xvi, missionario em Nolor, para onde o en- 
viou D). Fr. Jorge de Santa Luzia, bispo de Ma- 
laca, que o trouxe de Gôa em 1561. Morreu, com 
a fama de santo, cerca do anno de 1590. 

Aleixo. Pov. nas freg.* de Barcos, (cone. de 
Tabuaço), Envendos (cone. de Mação), Lordello 
do Ouro, Macieira de Cambra, Monte Redondo 
(cone. de Leiria), e Varzea de Abrunhosa. 

Aleixo de S. João (!r.). Religioso, nat. de 
Beja, que foi voluntariamente para Coimbra, em 
1599, quando a cidade estava atacada de peste. 
Prestou annitos serviços como zeloso e dedicado 
facultativo. 
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Alem. Pov. nas freg." d'Abbedim (cone. de 
Mousão), Alheira (cone. de Barcellos), Almamoil 
(cone. de Loulé), Anhões (cone. de Monsão), 
Avelleda, Balazar, Barreiros, Bente (cone. de V. 
N. de Famalicão), Cabração (cone. de Ponte de 
Lima), Caldellas, Carrazedo, Carvalhosa, Ce- 
pões, Cette (cone. de Paredes), Crespos (cone. 
de Braga). Cubalhão (cone. de Melgaço), Eiriz 
(cone. de Paços de Ferreira), Esporões (conc. 
de Braga), Ferreiros, Gaizão (cone. de V., N. 
de Famalicão), Gulpilhares (cone. de V. N. de 
Gaya), Guardizella (cone. de Guimarães), Gui- 
lhute cone. de (Penafiel), Salvador da Lagoa 
(cone. de V. N. Famalicão), Loureda (cone. 
d'Arcos de Valle de Vez), Louroza, Maceda (cone. 
d'Ovar), Manhouce (coue. de S. Pedro do Sul), 
Morreira, Negreiros (cone, de Barcellos), S. Paio 
POliveira (cone. d' Amares), S. Thiago Oliveira 
(conc. de Povoa de Lanhoso), Penacova (cone. de 
Felgueiras), Perozello (cone. de Penafiel), Para- 
nhos, Parreiras (cone. de Paredes de Coura), 
Portella, Seide (cone. de V. N. de Famalicão), 
Sonzello (cone. de Sinfies), Tangil (cone. de 
Monsão), Villar das Almas (cone. de Poute de 
Lima). 

Alem da Agua. Pov. da freg. de Penella 
conc. de Penella.Orago S. Miguel. || Pov. na freg. 
de S. Santo Aleixo do Beeco, cone. de Ferreira 
do Zezere. 

Alem de Baixo. Pov. da freg. de Lemenhe, 
cone. de Villa Nova de Famalicão. 

Alem do Carmo (Santo Antonio de). Antiga 
fortaleza de D. Diogo de Menezes, na Bahia. 
Sustentou renhidos combates durante as invasões 
de 1624, 1627 e 1637. 

Alem de Cima. Pov. da freg. de Lemenhe, 
cone. de Villa Nova de Famalicão. 

Alemcarça de Baixo, Pov. da freg. e cone. 
de Soure. 

Alemcarça de Cima. Pov. da freg. e cone. 
de Soure. 

Alem Passa. Pov. da freg. de Penso, cone. de 
Melgaço. 

Alem da Ponte. Pov. das freg." de Fontellas, 
cone. de Pezo da Regoa, Ancião e Santa Mari- 
nha de Arcozello, cone. de Gnimarães. 

Alem do Rego. Pov. da freg. e cone. da 
Feira. 

Alem da Ribeira. Pov. na freg. e conc. de 
Aljezur, e ua freg. de Cem Soldos, cone. de Tho- 
mar. 

Alem do Ribeiro. Poy. nas freg.: Avintes 
(cone. de V. N. de Gaya), Jolda” (cone. "Arcos 
de Valle de Vez), Neiva (cone.“de Viauna do 
Castello), Rio Maior, Santa Maria de Vermoim 
(cone. de V. N. de Famalicão). 

Alem do Rio. Pov. nas freg.’ Arcosa (cone. de 
Vianna do Castello), Arnoso, Arreiganha, Baltar 
(cone. de Paredes), Cernandes, Duas Rgrejas 
(cone. de Miranda do Douro), Espargo (cone. da 
Feira), Esporões (cone. de Braga), Gafanha 
d'Nhavo), Louredo, Marinha (cone. de V. 
N. de ra), Millnndos (cone. de Penafiel), Ou- 
teiro, Rio de Gallinhas (cone. de Marco de Ca- 
nav , Rovcas (cone. de Sever do Vouga), Tre- 
gosa (cone. de Barcellos), Trezouras (cone. de 
Baião), Valle de Bouro (coue. de Celorico de 
Basto). 

Alem Tamega. Pov. e freg. da prov. de Traz- 
os-Montes, conc. de Ribeira de Pena, com. de 
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Villa Pouca d' Aguiar, distr. de Villa Real, areel. 
de Braga. 576 alm. c 136 fog. Está situada na 
margem direita do Tamega. A pov. dista 3 k. da 
séde do cone. Orago Santo Aleixo. 

Alem á Villa. Pov. da freg. da Queimada, 
cone. de Armamar. 

Alemquer (D. Diogo da Silva de Mendonça, 
conde de Salinas, e marquez de). Um dos fidalgos 
portnguezes que tomaram o partido da Iespauha, 
durante o domínio hespanhol. Foi governador de 
Portugal no reinado de Filippe I e Filippe II, 
logar em que se tornon bem odioso. À Hespanha 
promettera que os viee-reis de Portugal só se- 
riam prineipes ou fidalgos portuguezes, e cum- 
prira a promessa, porque o 1.º foi D. Christovam 
de Moura, marquez de Castello Rodrigo; seguin- 
do-se-lhe suecessivamente tres prelados, D. Pe- 


dro de Castilho, D. Aleixo de Menezes e D. Mi- | 


gucl de Castro, e finalmente D. Diogo da Silva 
Mendonça, nm dos fidalgos mais Irespanhola- 
que já recebera o titulo de conde Salinas, 





em espanha, o que excitara mnito o odio dos ' 
portuguezes, odio que se aggravou ainda mais, ' 


quando em recompensa dos serviços prestados 
ao governo usurpador, D. Diogo recebeu a pro- 
priedade da villa d'Alemqgner, que para isso foi 
desannexada da Casa das Rainhas, com o titulo 
de marquez. A sua inhabilidade financeira, com 
que se aggravavam muito os impostos, e 0 seu or- 
gulho tornavam-n'o cada vez mais odioso, porém 
D. Diogo cra muito intimo do duque de Uzeda, 
valido omnipotente d'el-rei, « portanto era difti- 
cil tirar-lhe o poder. Comtudo, em Madrid, sou- 
be-se da agitação em que estava Portugal e pen- 
sou-se no perigo que poderia sobrevir. Filippe H 
resolven visitar estes dominios, julgando que a 
sua presença fizesse socegar os animos. Nas côr- 
tes que se reuniram, fôram unanimes as queixas 
contra o marquez d'Alemquer, mas não consc- 
guiram ser attendidas. Filippe tinha mais em 
conta não desgostar o ministro scu valido, do 
que attender as representações do povo. Pouco 
depois da sua visita a Portugal, Filippe morreu, 
e o dnque dUzeda, com a sua morte, perden todo 
o valimento. O novo ministro hespanhol, o conde 
duque d'Ulivares, desejando ser agradavel aos 
portugnezes, demittiu o marquez d'Alemquer, 
substituindo-o por tres governadores, que fôram 
o conde de Basto, D. Nuno Alvares Portugal, e 
o bispo de Coimbra, Martim Affonso Mercês. O 
marquez quiz logo partir para Madrid, mas como 
o aceusavam de dever avultadas quantias ao the- 
sonro, os tres governadores não o deixaram par- 
tir sem que clle prestasse fiança. Voi preciso 
uma ordem do novo rei, Filippe lil, para consen- 
tirem que se ausentasse. Ainda em Madrid o per- 
seguiu a guerra que os tres governadores lhe fa- 
ziam; armaram-lhe una demanda para que lhe 
não pagassem as rendas do reguengo dv Guima- 
rães, que lhe fôra concedido pelo governo hespa- 
uhol, ¢ as da villa d'Alemquer. A demanda durou 
11 annos, terminando em 1632, por ordem ex- 
pressa do rei. O marquez d'Alemqner morreu em 
Madrid, extinguindo-se com clle o marquezado. 

Alemquer (Manuel Joaquim d'Almeida, 1.º ba- 
rito dej. Fidalgo da Casa Real, cavalleiro da or- 
dem de N. S2 da Conceição de Villa Viçosa. Era 
abastado proprietario em Olhalvo, concelho de 
Alemquer. Foi por ihuitos annos administrador 
do Bairro Alto, em Lisboa, c presidente da ea- 
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mara municipal da mesma cidade, logares em 4 
prestou bastantes serviços. Casou com D. 
José de Napoles Noronha e Veiga, filha de I) 
Thomaz de Napoles Noronha e Veiga, fidalgo ca- 
valleiro da Casa Real. D'este consorcio houve 4 











| filhos: D. Maria Amelia, que naseeu a 12 d'abril 


de 1836, e casou em 155% eom o visconde d'Al- 
meida (V. este nome); D. Thomaz de Napoles, 1.º 
visconde d'Alemquer (V. este nome); D. Diogo de 
Napoles, moço fidalgo eom exercicio na Casa Real, 
por suecessão à seus maiores, alvará de 12 de no- 
vembro de 1875, e D. Pedro de Napoles, fidalgo 
tambem por suecessão. O barão d'Alemquer fal- 
lecen em Lisboa a 22 de fevereiro de 1813. O ti- 
tulo foi-lhe concedido por decreto de 3 e Carta 
de 4 de julho de 1862. 

Alemquer (Pero de). Piloto portuguez; nm 
vulto notavel das nossas navegações. Julga-se fos- 
se natural d'Alemquer, mas não se sabe ao certo, 
assim como se ignora a data do seu naseimento è 
onde e quando morreu. Sabe-se apenas que em 
1456 já cra conhecido como intelligente e habil 
piloto, que foi escolhido para dirigir a embarca- 
cão em que sahiu Bartholonen Dias a descobrir 
novas terras em Africa. Dobraram, sem o vêrem, 
o Cabo da Boa Esperanea, e chegaram até ao rio 
a que chamaram Rio do Infante, em honra de Lopo 
Infante, que commandava a nan S. Pantaleão. 
Voltando para o reino, é que viram o cabo a que 
davam o nome de Cabo das Tormentas, nome 
muito justificado então, e depois, pelos rijos tem- 
poraes que tantas victimas alli sempre fizeram. 
Em dezembro de 1457 estavam em Lisboa. Pero 
d'Alemquer, apesar da historia ponco fallar a sen 
respeito, foi um piloto intrepido e intelligente, o 
que prova o ter sido escolhido para piloto na ex- 
pedição de Bartholomeu Dias e na de Vasco da 
Gama. Damião de Goes diz o seguinte, fallando de 
Perod'Alemquer : «homem mui esperto nus coisas do 
mar, e por cuja industria Lopo Infante e Bartho- 
lomeu Dias chegaram até ao rio do Infante» Em 
1490 foi tambem n'uma expedição ao Congo, le- 
vaudo a bordo dos sens navios embaixador e mis- 
sionario. No anno de 1497, a & de julho, partiu 
Pero d'Alemquer, a bordo da nan S. (Gabriel em 
que ia Vasco da Gama, e desde então nunea mais 
se ouviu fallar do intrepido piloto. 

Alemquer (1). Thomaz de Napoles Noronha e 
Veiga, 1.º visconde de). Moço fidalgo com exercicio 
na Casa Real, por suceessão de seus maiores, pelo 
alvará de 12 de julho de 186%: vommendador da 
ordem de N. S> da Conceição de Villa Viçosa. N. 
a 17 de novembro de 1840 e f. cam 1598, Filho do 1.º 
barão d'Alemquer, Mannel Joaquim d'Almeida. 
(V. Alemquer, barão de), « de sua esposa. D. Maria 
José de Napoles Noronha e Veiga. O visconde 
d'Alemqner foi par do reino, governador eivil 
Aveiro e de Santarem, e diveetor da Companhia 
Real dos Caminhos de Ferro. Cason com 1), Julia 
de Macedo, filha do morgado de Verride, Antonio 
de Macedo de Sousa Pereira Coutinho Menezes 
(V. este nome', e de sua esposa, D. Maria Augusta 
da Cunha Portugal e Menezes; é irmã dos srs. 
Manuel de Macedo, distincto desenhador e ese 
ptor, e conde de Macedo, ministro honorario. (V. 
estes nomes). Da parte de sua mãe, o visconde 
dAlemquer tinha ascendencia muito nobre; na 
sua familia conta-se Bernardo Napoles ¢ Veiga, 
que acudiu ás fronteiras do reino com cavallos 
armas e soldados, á sua custa, na aeclamação de 
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D. João IV, que lhe fez mercê da capitania-mór 
de Bésteiros, Guardião e S. João do Monte, como 
se declara no alvará de 30 d'agosto de 1642. Ber- 
mardo de Napoles foi senhor da Honra de Nan- 
dufe; casou com D. Marianna de Napoles Noro- 
uha e Menezes, filha de D. Thomaz Jordão 
de Noronha, governador d'Alemquer e de Tor- ' 
res Vedras, a quem foi confirmada a doação 
da Leziria da Caniceira, que lhe havia feito 
em 3 vidas o duque de Caminha, o Velho, do 
ual era descendente, por Carta de 23 de maio 
de 1644 D. Thomaz Jordão de Noronha foi 
filho de D. Pedro de Noronha, senhor de Villa 
Verde, e de sua mulher, I). Maria Jordão, filha 
unica e herdeira de Fernão d'Almeida e Gou- 
veia, senhor do morgado de Jordão. D. Tho- 
maz casou em segundas nup- 
cias, com D. Catharina da 
Veiga e Napoles, filha de 
Henrique Esteves da Veiga, 
senhor da Quinta da Re- 
queixada, ou do Contador- 
Mór, situada na freg. da 
Triana, em Alemquer, cuja 
quiuta tomou esta ultima de- 
nominação por haver perten- 
cido a Fernão Nunes Esteves 
de Napoles e Veiga, que foi 
Contador-Mór das Terras em 
Alemquer, da rainha I). Leo- 
nor, mulher de D. João III. 
Esta quiuta ainda se con- 
serva ua familia Napoles e 
Veiga. A D. Thomaz de Napoles e Noronha, na- 
tnral de Lisboa, filho de D. Diogo de Napoles 
Noronha e Veiga, neto de D. Thomaz de Napo- 
les e Noronha, se passou alvará de fidalgo caval- 
leiro da Casa Real, em 4 de julho de 1765, 
o que tudo se menciona na Hesenha das Fa- 
milias Titulares e Grandes de Portugal, d' Albano 
Silveira Pinto e visconde Sanches de Baena, O 
titulo de visconde "Alemquer foi concedido por 
el-rei D. Luiz, pelo decreto de 11 de dezembro 
de 1873 e Carta de 5 de março de 1674. O bra- 
zão d'armas é o seguinte: um escudo esquarte- 
lado, no primeiro quartel as armas do reino, com 
um filete negro em contrabauda, que adoptaram 
por descender de Leouardo Esteves de Napoles, 
que cason com D. Margarida Annes, filha do con- 
de 1). Joño Affonso Telles de Menezes, e de sua 
mulher D. Thereza Sauches, e que tambem ado- 
ptaram os Noronhas de Linhares; no 2.º quartel, 
as armas dos Esteves—em campo de oiro, trez 
flóres de liz de vermelho (conforme o brazão pas- 
sado em 31 de agosto de 1542, a Diogo Esteves 
da Veiga); no terceiro, as armas dos Veigas— 
em campo vermelho uma aguia de oiro estendida 
armada de prata; no quarto quartel as armas dos 
Cardosos—em campo vermelho dois cardos ver- 
des com alcachofras floridas de prata, com raizes 
e perfis de oiro, entre dois leões de oiro bata- 
lhantes. Não se sabe a data da concessão d'este 
brazão, nem o motivo de ter sido alterado, pela 
varonia actual, o segundo quartel do escudo. 
Alemquer. Villa da prov. da Extremadura, séde 
de cone. e de com., distr. e patriare. de Lisboa; | 
tem duas freg.": Santo Estevam com 3:530 alm. 
e 607 fog. e N. S. d'Assumpção e Trianna (fre- 
guezia que lhe foi annexada), com 3:001 alm. e 
032 fog. Pertence 4 1.º div. militar e ao 3.º distr. 
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de reserva do exercito effeetivc com a séde em 
Lisboa. Actualinente ha em Alemquer importan- 
tes fabri: de lanificios. São as da Companhia 
Portugueza de Fiação e tecidos de lï; a da Com- 
pauhia de Lauificios d'Alemquer, a de Lanifícios 
da Chemina ec a da Romeira. Houve tambem 
westa villa uma notavel fabrica de papel. Tem 
est. telegr. e post. com serviço de emissão e pa- 
gamento de valles do correio e telegraphicos, 
cobrança de recibos, letras c obrigações, e ser- 
viço de encommendas permutando malas com a 
R. A. N. Associações opcrarias e de soccorros, 
gremios recreativos, 2 theatros, um dos quaes 
foi edificado em 1891, de elegante construção, 
philarmouicas, muitos estabelecimentos commer- 
ciaes, hoteis, escolas, cadeia, matadouro, e mer- 
cado mensal. Os paços municipacs, situados no 
alto da villa, são d'uma bella architectura; a cons- 
trueção é de 1857. O edifício fórma um rectan- 
gulo que mede 30 metros do lado da fachada 
e 35 do lado de Triana, fazendo frente para o 
sueste. Compõe-se de 2 pavimentos. As suas 4 
frentes são d'uma architectura severamente clas- 
sica, guarnceida de pilastras, capiteis e cornijas 
de ordem toscana, perfeitamente detalhada. Am- 
plas e bem elaboradas janellas enchem de luz o 
interior das diversas salas, seado todas guarne- 
cidas de cantarias, e encimadas por boas sub- 
vergas, misulas, e outros ornamentos. Tanto na 
fachada posterior, como na principal, e na altura 
do pavimento do andar nobre, ha soberbas va- 
idas que dão, respeetivamente, para as salas 
do tribunal e das sessões da camara, salientan- 
do-se na fachada principal um magestoso corpo 
a começar nos 3 degraus e o patim que dá accesso 
ao atrio principal do edificio, aonde se levantam 
3 porticos. Sobre estes está uma das já referidas 
varandas, com boa balaustrada de cantaria ser- 
vindo de base a 4 colunnas, com capiteis e cor- 
nijas, entre as quaes estão 3 bellas jancllas, cujas 
vergas são encimadas por ornatos bem detalha- 
dos, e fecham com os bustos de 3 figuras allego- 
ricas que represeutam a Sciencia, as Arte 
Justiça. Este corpo, que é todo feito de cantaria 
de pedra vinda de Aleancna, à 
e que segue a ordem da ar- 
chitectura composita, fecha 
com un frontão que, assen- 
tando sobre as columnas que 
ficam indicadas, corôa, por 
assin dizer o edificio, tendo 
esculpidas em alto relevo, no 
seu tympano, as armas da 
villa acompanhadas de di- 
versas figuras allegoricas, 
taes como a Industria c a 
Agricultura, que são as prin- 
cipaes fontes de riqueza do 
concelho. No edificio estão 
estabelecidas: no 1.º pavimento, a repartição 
de fazenda com os respectivos gabinetes, a 
recebedoria da camara, os cartorios dos 
erivães dos 4 officios do juizo, o gabinete do 
Contador, a repartição dos afilamentos, o ar- 
chivo municipal, residencia do guarda portão, 
retretes e calabouços administrativos. No fundo, 
o quartel com boa cozinha e quartos para of- 
ofliciaes superiores e inferiores. A escada prin- 
cipal qne conduz ao andar nobre, é toda de can- 
taria, coberta por uma elegante cupola, cujo vão 
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mede 100 metros quadrados. Nas paredes d'um e 
d'ontro lado, vêem-se os seguintes letreiros: Co- 
meçado em 7 de março de |887— Mandado cons- 
truir pela Camara Municipal d Alemquer — Inau- 
gurado em 3 de janeiro de 1890— Deliberação to- 
mada em sessão de 10 de novembro de 1582. No 
andar nobre encontram-se a secretaria da Camara 
Municipal com os seus gabinetes; a sala das ses- 
ões ricamente ornada em estylo Renascenca, 
tendo nas paredes em quatro medalhões: os bus- 
tos de Camões, Damião de Goes, Pero d'Alem- 
quer e D. Manuel; o tribunal judicial, com uma 
elegante e solida galeria, para a qual se sobe 
fóra da sala da audiencia, a administração, com 
os respectivos gabinctes, a recebedoria da ca- 
wara, a conservatoria do registo predial, com a 
sna casa forte e os gabinetes do juiz, do delegado 
do ministerio publico e dos advogados. Em frente 
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Em quanto à sua fundação e origem do nome, 
nada se sabe ao certo; a esse respeito ha va- 
rias opiniões. Dizem uns que é de origem ro- 
mana, ehamando-se então Jerabriga ou Jerabri- 
ea; querem ontros que fósse fundada pelos alanos 
no anno 418 de Christo, os quaes a denominavam 
Alan-kerk ou Alano-kerk:, que segundo a opinião 
mais seguida, quer dizer Castello dos Alanos, di- 
zendo outros Templo dos alanos. D'esta mesma 
opinião foi o clronista Damião de Goes, que nas- 
ceu e morreu em Alemquer, sendo sepultado na 
egreja de Santa Maria de Varzea. N'uma lapide 
embebida na parede da capella-mór, lia-se, entre 
outras palavras, o seguinte: modo Alanokerew, 
ubi natus sum, hoc sepulchro condor cte. o que con- 
firma a ctsmologia que muitos dão å villa. lla tam- 
bem quem attribua a sna fundação aos suevos, 
coutenporancos dos alanos, e como elles de raça 





Vista de Alemquer 


do edificio ha um pequeno jardim, e a capella de 
N. 8.º do Monte do Carmo. A antiga camara mi- 
nicipal, era situada junto ao arco chamado de 
Santo Antonio, onde se elevava a torre do Re- 
logio. O cone. compreende 14 freg.* com 4:563 
fog. e 24:797 alm. sendo 12:855 do sexo masc. 
e 11:942 do sexo fem., numa superficie de 
31:938 hect. As freg" sã Abrigada, Aldeia 
Gallega da Merceana, Aldeia Gavinha, Santo 
Estevam, N. S.a da Assumpção e Triana, Caba- 
nas de Torres, Cadafaes, Carnota, Santa Quiteria 
de Méca, Olhalvo, Otta, Palha Cana, Ventosa, 
e Villa Verde dos Francos. À villa dista 39 k. da 
séde do distr. Está situada n'uma planicie, sobre 
o rio Tejo e na encosta d'um onteiro. O terreno 
é fertil e o clima saudavel. Do alto da villa des- 
rue um lindo panorama. E" atravessada 
pelo rio Triana, que a divide em duas partes 
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germanica, dando-lhe o nome de Alan-kana ou 
Alem-ker-kana. Querem tambem alguns que a 
villa fosse fundada pelos turdulos 500 annos an- 
tes de Christo, e outros que o fósse pelos roma- 
nos. Pelo menos, já existia no tempo do imperio 
romano, sendo muito importante, o que é confir- 
mado pela profusão de lapides, cippos, moedas e 
inseripções romanas que se tem encontrado em 
Alemquer por diversas vezes. Em 715 já existia 
o castello fundado pelos romanos ou pelos alanos, 
quando os arabes se apodcraram da Luzitania. A 
tradição popular tira a origem do nome e das ar- 
mas da villa, da seguinte lenda: D. Affonso Hen- 
riques cercou Alemquer, então em poder dos moi- 
ros, na madrugada do dia 5. João; sahiram estes 
para se banharem no rio; um cão que vigiava a 
villa, e que sahia juntamente com elles, vein ter 
com os portuguezes, e indo direito a el-rei, sem 
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ladrar, fez-lhe tanta festa, que o monarcha ex- 
clamara, dirigindo-se ao cão: o Alão quer. E to- 
mando isto por um aviso do cto, accommetteu a 
praça de improviso, e a tomou. Na verdade, as 
armas da villa parecem coufirmar a lenda, por- 
que são em campo de prata mn cão pardo, preso 
a uma arvore com um grilhão de ouro. À lenda 
póde ser verdadeira, mas é possivel tambem que 
tendo os alanos nas suas bandeiras e escudos a 
figura d'um gato, decerto mal representado por- 
que as artes achavam-se então em muito atrazo, 
tomassem por equivoco a tosca figura por um cão. 
O nome de Alão póde ser egualmente o resultado 
d'uma confusa tradição popular. E' caso averi- 
guado, porém, que D. Affonso Henriques cercou 
a povoação durante dois mezes, no fim dos quaes 
a tomou pelos annos de 1145. O imperador de 
Marrocos, depois, em 1184, foi cercal-a com um 
grande exercito, mas ficou derrotado. Fnfraque- 
cida pelas continuas guerras, D. Sancho I man- 
dou-a povoar e recdificar, concedendo-lhe foral, 
dando-a em dote a sua filha, a infanta D. Sancha, 
que residiu alli em palacio real, até professar no 
convento de S. Francisco de Cellas, em Coimbra, 
onde falleceu a 13 de março de 1229. Por sua 
morte, Alemquer voltou para a corôa. D. Affon- 
so Il quiz usurpar a 
villa a sua irmã (V. 
Afonso II); durante o 
tempo que durou esta 
diseordia, que afinal ter- 
miuou pela cedencia a 
que D. Affonso se viu 
obrigado, a villa sof- 
freu muito. O palacio 
real d'Alemquer, depois 
de D. Sancha se enclau- 
surar, converteu-se no 
convento de S. Fran- 
cisco, que foi o primei- 
ro que a ordem sera- 
phica teve em Portu- 
gal, coueluindo-se em 
1222, ainda em vida de 
S. Francisco de Assis. 
Em 1755 soffreu grau- 
des prejuisos, ficando 
arrasado o dormitorio, 
e a egreja em comple- 
ta ruina. Reedificou-se 
depois, conservando-se 
assim até á queda do 
governo absoluto, em 
que passou a fazer 
parte dos Proprios Na- 
cionaes. Por carta de lei de 18 d'agosto de 
1853, o convento foi cedido à camara d'Alem- 
quer, com a sua egreja, para n'elle se esta- 
belecer a matriz (Santo Estevam), o hospital 
da Miscricordia e o cemiterio publico; junto está 
tambem o edificio da cadeia. No local onde exi 
tia a parochia está hoje a escola do conde de Fer- 
reira, que foi começada em 1871, sendo inaugu- 
rada O nemento em 20 de novembro de 1572. 
A construcção do edifício com suas dependen- 
cias, mobilia, ete., importou em quantia superior 
a 1:8008000 réis. No claustro do convento ainda 
hoje existe um relogio de sol de marmore fino de 
Genova, dadiva de Damião de Goes no anno de 
1555. Este claustro é obra de D. Manuel, como 
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provam as espheras que existem ainda nos eu- 
nhaes. Entra-se pela portaria do convento, que 
fica entre a porta principal da egreja e a casaria 
que é quasi toda posterior ao terremoto. Em re- 
dor da portaria ha bons azulejos azues e brancos 
formando 2 quadros grandes superiores e 2 mais 
pequenos inferiores; o quadro superior da es- 
querda é o apparecimeuto dos 5 martyres de 
Marrocos à infanta Santa Saucha, e o da direita 
represeuta o Beato Fr. Zacharias ajoelhado em 
frente d'um Crucifixo. Os 2 quadros iuferiores 
são paizagens de phantasia. Passando para a ala 
do poente do claustro, ha do lado direito uma pe- 
quena capella que serve hoje de necroterio; é de 
abobada, com artesões, 3 florões e um esendete 
de armas egual a outro que está sobre o arco da 
entrada; O chanfrado d'este arco é todo lavrado 
de grotesco com ramagem e fructos, e no fecho 
ha o escudo das armas, que é partido em pala, 
na 1.º a aspa com 4 flôres de liz, uma em cada 
espaço entre as pernas d'ella, que naturalmente 
quer dizer Miranda; e na segunda 2 leões rom- 
pantes de direito, e em um mantelete um cas- 
tello, o que indica Henriques. Provavelmente este 
escudo pertenceria ao fundador da capella, o que. 
não/podemos averiguar. Sahindo da cerca do cou- 








Paços do Concelho 


vento, loje dividida em terras de semeadura, e 
com o muro de vedação quasi todo abatido, ha 
no sitio chamado Mazagão ou da Barroca, uma 
ermidinha, hoje em ruinas, dedicada a Santo An- 
tonio, que fôra fundada por Nuno Gonçalves 
d'Athayde, irmão de Martim Gonçalves d'Athay- 
de, alcaide d'Alemquer, no tempo de D. Leonor 
Telles. D. Nuno falleceu no anno de 1424, 
e foi sepultado n'esta ermida. Quando falleceu 
el-rei D. Fernando, a villa conservon-se fiel 4 
rainha viuva, D. Leonor Telles, e contra o mes- 
tre d'Aviz, que varias vezes a sition. Às discor- 
dias entre D, Leonor, viuva d'el-rei D. Duarte, 
com seu cunhado, o infante D. Pedro, em 1439, 
tambem Tue causaram bastante damno. Filippe L 
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deu esta villa a DÐ. Diogo da Silva, elevando-o a 
marquez d'Alemquer e vice-rei de Portugal. (V. 
este nome). Com a restauração de 1640, voltou o 
seu antigo senhorio para a Casa das Rainhas até 
1534, época em que esta casa foi extincta. As 
muralhas antiquissimas, que datavam do tempo 
da constrneção do castello, e de que hoje restam 
apenas vestigios, tinham 3 portas e alguns pos- 
tigos: a da Villa (na praça), a de Santo Antonio 
(que primeiro se chamon Carvalho, por ir para 
a ponte deste nome), e a de S. Thiago. N'es- 
tes vestigios ainda se reconhecem os restos 
da Torre de Menagem do castello. A freg. de 
Santo Estevam fica situada no declive do monte; 
parece que pertencen aos Templarios; na egreja, 
wum corredor que vae da sacristia para o coro, 














Relogio de sul no claustro do convento de S. Francisco 


estão mettidos na parede uns mausoléos tendo 
esculpidas na pedra umas espadas como usavam 
os cavalleiros do templo. A cgreja era priorado 
apresentado pelas freiras d'Odivellas. A de Santa 
Maria da Varzea fica proximo do rio. Foi fundada 
pela infanta D. Sancha em 1245. Um incendio a 
destruiu no seenlo xy, attribuindo-se este desas- 
tre aos judeus, que moravam juuto do postigo de 
S. Thiago; os jndeus fòram expulsos e obrigados 
a reconstruir o templo. A capella-mór vein de- 
pois a ser reedificada por Damião de Goes. O 
templo actual é bastante espaçoso e tem 5 alta- 
res. Dizem que a imagem do Kece Homo, alli 
existente, foi offerta do celebre chronista, assim 
como o rico pavimento tesselado da capella-mór, 
A pia baptismal tem a data de 1561. O lindo 
coreto onde estava o orgão, que depois foi pa 
a egreja de N. 8.º d'Assunpção, foi feito em 172 
Sobre a porta da sacristia estão as armas da fa- 
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milia Goes, em chefe, e junto d'ellas o brazão de 
armas estrangeiras, da mulher, com alguns 1o- 
mes em redor, que parecem allemães. Damião 
de Goes deu muitos e valiosos presentes a esta 
egreja, contando-se cntre elles, além da imagem 
do Eece Homo, um quadro representando a co- 
roação de Christo, do pintor Jeronymo do Bos- 
que. A egreja de N. 8.º da Assumpção de Triana 
foi fundada pela rainha Sauta Er nos fins 
do seenlo xm. A Misericordia é edificação de 
D. João II, em 1527. Em 1593, Ayres Ferreira 
mandou accrescentar a cgreja, e fazer na capella- 
mór nm jazigo para si e sua familia. Nesta ca- 
pella ha uma campa com brazão tendo eseripto o 
seguinte: Sepultura de Ayres Ferreira, fidalgo da 
casa d'el-rei nosso senhor e vcador que foi da fa- 
zenda do Cardeal D. Enrique, e de sua mulher, 
D. Catharina de Gois, os quaes deixaram a sua 
fazenda a esta casa, com obrigação de uma missa 
quotidiana. Falleceu em 28 de janeiro de 1594. So- 
bre a porta da escada que communica com o coro, 
ha mmmna lapide esta inscripção: Ayres Ferreira 
e Dona Cn de Gois, sua mulher, mandaram fa- 
zer esta iyreju para sua sò, que teem na capella- 
mór com uma missa cotidiana, para a qual, e fa- 
brica du dita igreja deixaram a esta casa 86 mil 
reis de juro. Anno 1595. Ao prior da egreja da 
Miscricordia pertencia a administração da egreja 
de N. S. da Ameixoeira. Consta ter havido tam- 
bem em Alemquer um convento de freiras de 
Santa Clara, construido em 1533 por João Go- 
mes de Carvalho. Este convento foi incendiado 
pelos francezes em 1811, passando então as fr 
ras para 9 convento da Castanheira, Desde os 
fins do anno de 1510, em seguida à batalha do 
Bnssaco, Alemquer soffreu muitissimo com a in- 
vasão franceza, sendo as casas saqueadas, fican- 
do muitas em completa rnina. À capella do Es- 
pirito Santo, que deu o seu nome à ponte que Te 
fica proximo, foi mandada edificar pela rainha 
santa, juntamente com o hospital contiguo. N'ella 
instituiu D. Isabel a festa popnlar da coroação 
dmn imperador, que depois se propagou por todo 
o rcino. O nome de Fonte Sunta, que se dá a 
uma nascente que fica junto ao oratorio de San- 
ta Catharina, diz a tradição ser devido a terem 
alli residido os 5 martyres de Marrocos. Na 
rua da Triana ha uma fonte, cnja constrneção 
se attribue a Santa Isabel. Cortam o rio algumas 
pontes: a do Espirito Santo, construida em 1571 
por cl-rei D. Sebastião, a qual tem gravada 
n'uma pedra o esendo das armas reaes com o 
cão por baixo; a da Couraça, junto á torre do 
mesmo nome; a do Arraial, edificada no meado 
do seculo xiv; ¢ a de Pancas, obra do seenlo 
xvni. À torre da Conraça suppõe-se ser constrncção 
feita pelos moiros. “Tem paredes muito grossas, 
um caminho qne vem do cimo até ao fundo da 
torre. Diz a tradição que ha um caminho se- 
ereto, que communica a torre com o eastello. 
Em 1580 Alemquer tomou o partido de D). An- 
tonio, prior do Crato, contra a usurpação de 
Castella. Este principe esteve alli hospedado no 
convento de S. Francisco, recebendo preito e 
menagem das auctoridades, D. Antonio, em re- 
conhecimento da dedicação e patriotismo da 
villa d'Alemqner, manifeston desejo de ser en- 
terrado no convento de X. Francisco, desejo que 
ficon consigiado no sem testamento feito em 
Paris, em julho de 1595, mas que minea se enm- 
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priu. Até 1834, Alemquer teve provedor, corre- 
gedor, juiz de fóra e capitão-nór. Alemquer e o 
seu concelho teem merecido alguns trabalhos de- 
veras notaveis. O qne traz aquelle titulo, cuja 2.º 
edição data de 1902, é obra do sr. Guilherme João 
Carlos Henriques, devotado investi- 
gador, que u'clle offereec copiosas e 
interessantes indicações ácerea da 
importante villa e da sua historia. 
Entre os estabelecimentos indus- 
triacs já referidos e que opulentam 
Alemquer, fallaremos mais detida- 
mente da fabrica da Chemina, do Meio 
e da Romeira. A fabrica de lanificios 
da Chemina é uma das mais impor- 
tantes do paiz. Os seus produetos 
d'um fabrico esmerado, estão a par 
eom os similares estrangeiros, tendo 
sempre faeil collocação no mercado. 
Começon a econstrueção do edifieio 
da fabrica em abril de 1889, entran- 
do em laboração um anno depois. 
Constava então de tres grandes pa- 
vimentos, mas foi tal o seu incre- 
mento que poueos annos depois, para 
se attender a instantes necessidades 
de alargamento de fabrico, construi- 
ram-se a segnir aos que já existiam, 
mais dois pavimentos, onde se instal- 
laram as officinas de acabamento, armazem de lãs e 
o escriptorio. O maehinismo é todo moderno, do 
mais aperfeiçoado, tendo sido ultimamente au- 
gmentado com machinas aperfeiçoadissimas para 
as oflicinas de acabamento e outras. A fabrica 
de lamficios da Chemina emprega 230 operarios, 
sendo a especialidade do seu fabrico, chales, fa- 
zendas de phantasia para senhora, cobertores de 
phautasta e casemiras, produzindo muitos outros 
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desenho impeceavel, Se Alemquer possue um tão 
importante estabelecimento fabril deve-se isso 
aos seus gerentes, srs. José e Salomão Guerra, 
intelligentes e activos indnstriaes. A fabrica do 
Meio fundada pouco a pouco, em 1838, por wn)f 














Brazões de Damião de Goes e de sua mulher 


grande benemerito, Mr. Auguste Lafaurie. E’ a 
mais antiga fabrica de fiação de lãs que existe 
em Alemquer. A principio coustava apeuas de 
uma casa com nma roda hydraulica, 6 pequenas 
cardas e 3 fiações movidas á mão, alguns teares 
circulares e outros de carapinhas, constaudo o seu 
fabrico de barretes, mantas e cobertores. Pouco 
a pouco, porém, fôram-se construindo novas casas 
e adquirindo-se mais machinismo, até.que chegou 
ao ponto em que aetual- 
mente se encontra. Por 
morte do fundador pas- 
sou a propricdade da fa- 
brica para sua filha D. 
Maria Carolina Lafau- 
rie e d'esta para o Ban- 
co Lusitano, onde se 
formou uma companhia 
como titulo de Com- 
panhia de Laníficios 
d Alemquer. Ha 2 annos, 
porém, a companhia deu 
a fabrica de arrenda- 
mento por 12 annos ao 
sr. José Pimentel Ra- 
mos. que actualmente a 
dirige. O sen machinis- 
mo compõe do se- 
guinte: 8 pisões, 4 la- 
vandeiras, 2 perchas, 2 
hydros, 3 calandras, 8 
fiações, 48 engenhos de 
fazer trança, 1 encar- 
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Fabrica da Romeira 


artigos, eujo consumo, porém, é inferior aos que 
deixamos apontados. Os chales de lindos desenhos 
com barras de seda são um primor de fabrico, 
assim como os cobertores de'phantasia com lavra- 
dos e barras d'um gosto iuexcedivel a par d'um 


tadeira, 3 tesouras, 4 
prensas, 1 machina de 
escova, 1 de retina, 1 
de avelludar, 2 tornos, 1 Bventoinha, 1 mó de 
amolar, 2 bombas, 1 ealandra, 20 teares para 
barretes, 2 para camisolas c 2 para carapi- 
nhas, 71 teares diversos, 4 'urdideiras 2 pre- 
gadores, 2 maehinas de vapor, 1 motor ly- 
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draulico, ete. Emprega cerca de 250 opera- 
rios. A fabrica da Romeira situada na Romeira, 
foi a segunda que no seu genero se edificon em 
Alemqner. Inaugnron-se a 29 de setembro de 


1872, consistindo a inangnração n'nm jantar que | 


o seu proprietario, sr. Francisco José Lopes, offe- 
reeen aos innumeros convidados e n'uma festa 
realisada na visinha egreja de Santa Catharina, 
constando de missá cantada a instrumental e ser- 
mão prégado pelo reverendo Mello, prior n'essa 
oceasião, da freguezia de Sant'Anna da Carnota. 
Esta fabrica é hoje propriedade do sr. Manuel 
José Lopes d'Oliveira. O seu machinismo com- 
põe-se, no edificio principal, de 33 teares manuaes, 








16 mechanicos, 6 sortidos de cardas, 1 hydro-ex- | 


tractor, 2 tesouras, 1 machina de avelludar, 1 de 
escovar, 1 prensa mechanica, 1 manual, 2 perchas, 
2 pisões, 2 lavadeiras, 1 machina de torcer, 1 de 
azeitar, 1 de encher canellas, 6 caldeiras, 1 urdi- 
deira, 1 csfarrapador, 1 batoir, 1 torno mechanico, 
18 outros teares, 6 fiações, machina a vapor de 
60 cavallos, à qual o sr. Antonio Rosa, habil 
serralheiro da fabrica, introdnziu varias modifi- 
cações e 1 motor hydraulico e grande quantidade 
de machinas de fazer trança. N'um outro edificio 
foi installada a officina de clasticos que consta 
de 7 teares, 3 fiações, 1 urdideira, 1 machina de 
acabamento « outras. A sua principal produeção 
são serafiuas, de fabrico esmerado, barretes, cuja 
fama é bastante couhecida, cobertores de riscas 
e de phantasia com centro e barras lavradas, de 
lindos desenhos, onde prima o bom gosto e a boa 
execução, casemiras, chales, cintas, amazonas, 
ete. E' a unica fabrica em Portugal qne tem bem 














montado o fabrico de elasticos. Emprega 250 ope- | 


rarios e desde 1894 qne conserva o regimen das 
10 horas de trabalho. Em Alemquer teem-se pu- 
blicado os seguintes jornaes: Alemquerense (O 1.º), 
3, janeiro, 1878 a 8, janeiro, 1880, o primeiro jor- 
nal publicado n'esta villa; Alemquerense (O 2.º), 
15, janeiro, 1888 a 29, dezembro, 1893; Alemque- 
rense (O 3.º), 1901, em publicação; Commercio 


de Alemquer, 7, fevereiro, 1897 a 18, junho, 1599; | 


Cooperativa, 18, julho, 1895; Damião de Goes, 3, 
janeiro, 1866, em pnblicação; Sol (0), 1902, tam- 
bem em publicação; os numeros unicos, Cofre 
(0), 1898; Rapioca, 1897. 

Alemquer. Rio na Extremadura; rasce n'uns 
regatos, junto da serra de S. Marcos em Monte- 
Junto, que se unem proximo do logar da Espisan- 
deira, e correm até 4 villa d'Alemquer, n'uma 
distancia de 6 k. Recebe as aguas da Fonte do 
Perennal e ontras. Banha os campos de V. N. da 
Rainha, Castanheira e Panl de Otta. As margens 
são formosas e cultivadas, Cortamn-no 9 pontes 
de pedra, sendo 5 na villa: a da Panca, a da 
Couraça (junto a uma torre muito alta), a de 
Triana, a do Espirito Santo e a de Santa Catha- 
rina, dando todas passagem para a villa. A ponte 
do Espirito Santo foi constrnida por D. Sebas- 








tião; concluiu-se em 20 d'abril de 1571, como cons- | 





ta da respectiva ingeripgno. O rio Alemquer entra 
no Tejo junto a V. N. da Rainha, depois d'um 
curso de 12 k., e tendo recebido as aguas do Otta. 
Tem muita abundancia de peix.e. | Roça da Ilha 
de S$. Thomé, na Africa Occidental. 

Alemtejo. Esta provincia é, de todas as do 
nosso paiz, a que comprehende mais vasto ter- 
ritorio. aitada ao sul pela provincia do Al- 
garvc; ao norte pelo Tejo; a leste com as pro- 
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| vincias hespanholas da Extremadura e Andaluzia ; 
c a oeste com a Extremadura, e com o Occano. À 
| sua snperficic é de 24:411 kilometros quadrados, 
“ou 2.441:100 hectares; isto é, quasi um terço da 
parte continental do paiz; contando-se apenas, 
em tão larga area, uma população aproximada de 
360:000 habitantes. N'esta provincia as serras le- 
vantam-se isoladas, c apenas se ligam umas às 
ontras por collinas e planuras que constituem as 
divisorias das bacias dos diversos rios. Às serras 
“mais notaveis são: a de S. Mamede, que attinge 
a altitude de 1:025 metros; a de Ossa com a de 
694 metros; Monfnrado com 400 metros; a de 
Portel com 400 metros; Arrabida (contada na 
Extremadura) com 499 metros, e a cordilheira 
do Algarve, que estabelece limite e em que pre- 
domina a Foya com 903 inctros, seguindo-se o 
Mú com 575 metros e Monte Figo com 400 metros. 
Os montes secundarios são, entre outros, os de 
Grandola, Cereal e 8, Thiago de Cacem. Os cur- 
sos de agua principacs da provincia são: O Tejo 
no seu limite N.; as ribeiras de Niza e o Mugem 
e os rios Sever, c os rios Sorraia e Almansor, af- 
flucutes do Tejo; o rio Sado c o rio Mira; ser- 
viudo o rio Guadiana de limite á provincia em 
grande parte da sna extensão pelo nascente. Com 
referencia aos rios internos da provincia algumas 
circunstancias ha dignas de notar-se: A ribeira 
de Niza nasce na Serra de S. Mamede, e na parte 
inferior do seu curso, passa embebida em um 
leito sinuosissimo. A ribeira de Mugem começa 
nas charnecas da Bemposta e Ponte do Sôr e ter- 
mina junto a Mngem. O rio Sorraia é constituido 
pelas duas ribeiras denominadas Raia e Sôr, que 
teem respectivamente as suas origens nas altn- 
ras de Assumar e Alpalhão; passaudo aquella 
junto das povoações de Monforte, Fronteira, Aviz 
e Mora; e esta perto de Ponte do Sôr e Mont 
gil. Depois da confluencia d'aquellas duas ribei- 
ras oscula o Sorraia as villas de Coruche e Bena- 
vente; e entra por fim no Tejo no sitio denomi- 
nado Ponta d'Erva defronte de Sacavem. No seu 
curso recebe a ribeira da Raia as denominadas 
de Almuro. Anna Loura, Lapa, Souzel, Seda, Al- 
medafe e Tera; e a do Sór, as de Margem, Lon- 
go-Mel e Santa Margarida, alem de algumas ou- 
tras menos importantes. O Sorraia, no seu tronco 
inferior já assim denominado, recebe o rio Divor 
e a ribeira d'Erra; e é em todo o tempo navega- 
vel até Benavente (ponto onde chega a inflnen- 
cia das marés) na extensão de 23 kilometros; no 
inverno, porém, prolonga-se a navegação até ao 
Couço, na total extensão de T1 kilometros a con 
tar da Ponta d'Erva. O rio Almansor nasee da 
vertente norte da serra do Monfurado; passa per- 
to de Montemór-o-Novo e junto a Canha, nome 
por que é tambem conhecido, e termina ao pé de 
Samora, entrando n'e ponto no leito do Sorraia. 
Na sua margem direita recebe a ribeira de Lavre. 
O rio Sado tem a sua bacia, com a superficie de 
7:913 kilometros quadrados, limitada na mar- 
gem direita pelas serras de Monfnrado e Portel, 
e na esquerda pelas do Cercal ¢ Grandola e Mon- 
tes de S. Thiago de Cacem. O sen enrso é de 135 
kilomctros, dos quaes são navegaveis 61 até Porto 
de Rei, Os seus principaes afluentes, são: na 
margem direita o Roxo, qne começa no plan'alto 
de Beja; Figncira que procede das alturas de 
Mombeja; Odivellas que tem a sua origem na serra 
de Portel; Xarrama que nasce do plan'alto de 
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Evora; Diege que nasce na serra de Monte de 
“Muro; S. Martinho procedente das vertentes da 
serra de Monfurado, e Marateca que desee tam- 
bem de Monfurado procedendo das alturas de Sa- 
fira; e na esquerda, Campinas que procede da 
serra do Cereal; Corona que nasce na serra de 
Grandola; e Graudola ou Arcão, que começa na 
charneca de Grandola. O rio Mira, cuja bacia 
mede a snperficie de 1:644 kilometros quadrados, 
nasce ua serra do Mú; passa perto de Odemira e 
vae lauçar-se no oceano junto a Villa Nova de 
Milfontes. E navegavel até Odemira na exten- 
são de 20 kilometros, e tem na margem es- 
querda por afluente o rio Torto, e n'nma e n'ou- 
tra algumas pequenas ribeiras. Os afluentes do 
Guadiana, na sua margem direita, comprehendi- 
dos na provincia do Alemtejo, são: o Caia, que 
nasee na serra de S. Mamede; o Dejebe que pro- 
cede da vertente sul da serra d'Ossa; o Cobres, 
que nasce das alturas de Almodovar e a que se 
junta o Terjes; e finalmente o Vascão, que vem 
da vertente norte da serra do Mú e separa o 
Alemtejo do Algarve. Na margem esquerda ha 
aiuda, dentro da provincia, o Ardilha, e depois o 
Chança, que em grande parte constitne a linha 
de fronteira separando o Alemtejo da provincia 
de Huelva. A provineia do Alemtejo é por alguns 
geographos do nosso paiz dividida cm alto e bai- 
xo «Memtejo; servindo de limites prineipaes ao 
alto Alemtejo, pelo sul, as serras de Ossa e Mon- 
furado, que separam com a de Portel as aguas do 
Guadiana das do Tejo e Sado, e cuja formacão 
se liga 4 serra da Arrabida pelo plan'alto das 
Vendas Novas e Poceirão, e pelas alturas de Pal- 
mella. N'este artigo segnimos os trabalhos publi- 
cados em 1884 pela commissão de engenheiros 
d'obras publicas e que fazem o objecto da Memo- 
ria ácerca do aproveitamento d'aguas no Alemtejo, e 
de que foi relator o sr. Bento Fortunato de Moura 
Coutinho de Almeida d"Eça. Na composição do 
solo do Alemtejo entram quasi todas as formações 
geologicas conhecidas, e a esta circumstancia se 
deve em grande parte a diversidade de aptidões 
agricolas d'esta provincia. Ao sul do Tejo os 
granitos são muito menos abundautes, do que ao 
norte do paiz. Esta rocha, porém, constitue na 
provincia que consideramos o solo da região en- 
tre Portalegre, Crato, Tolosa, Niza e Povoa, pro- 
longando-se ainda até á fronteira do lado de Va- 
lença de Alcantara. Mais ao snl apparece, for- 
mando as planuras que se estendem de Monforte 
a Barbacena, até ao Caia. A oeste de Monforte 
encontra-se nas proximidades de Fronteira um 
outro retalho granitico, e ainda outro entre Fi- 
gueira e Ervedal. Mais ao centro da provincia, 
e ainda no alto Alemtejo, oceupam os granitos 
uma importante superficie entre o Vimieiro, Ca- 
beção e proximidades de Lavre. Para oeste de 
Evora e a leste de Serpa ha tambem manchas 
graniticas de alguma importancia. A noroeste de 
Montemór-o-Novo, ao norte de Evora e em Re- 
guengos encontram-se ignalmente terrenos gra- 
míticos em extensão consideravel, e entre elles 
representam papel importante as syenites. Ao su- 
doeste de Evora, em seguida ao largo tracto de 
terreno granitico, torna-se notavel a extensa 
gião ocenpada pelas rochas porphiricas feldspathi- 
cas, comprehendida no seu maior comprimento en- 
tre Cabrella e Serpa; sendo para observar que n'es- 
ta mesma região apparecem as diorites predomi- 
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naudo nas vizinhanças de Serpa e de Beja, e af- 
floraudo igualmente em massas cousideraveis nas 
imediações de Ferreira. No alto Alemtejo tam- 
bem estas roclias se cucontram em Elvas, Campo 
Maior, Alter-Pedroso e Monforte. As rochas schis- 
tosas occupam extensas superficies no alto c baixo 
Alemtejo; mas, além de algnns retalhos de schis- 
tos devoniauos, silurianos e cambreanos, bem de- 
terminados, e da região do culm no baixo Alem- 
tejo; difheil é dar ás restantes rochas schistosas 
posição determinada na serie palcosoica, em pre- 
sença dos profundos metamorphismos, porque 
passaram, e que n'ellas destruiram todo o vesti- 
gio organico, que poderia guiar as apreciações 
dos geologos. Estes schistos metamorphicos oc- 
cupam uma parte importante do districto de Por- 
talegre, e estendem-se por Elvas, Arronches e 
Assumar, para o centro da provincia, onde se 
apresentam frequentemente alternando com de- 
positos de caleareos mais ou menos erystallinos. 
São variaveis estas roclias em composição minc- 
ralogica, e d'ahi provém tambem para os terre- 
nos, que ellas constituem, variadas aptidões agri- 
colas. Em geral as rochas metamorphicas denun- 
ciam pela sua composição a origem do metamor- 
phismo; isto é, quaes fôram os agentes que o 
produziram, os quaes são vartadissimos, mas que 
no Alemtejo se pódem subordinar a tres typos 
principaes: os granitos, os porphiros ẹ as diori- 
tes. Entre os afluentes do baixo Tejo é o Sorraia 
um dos mais importantes, pela sua grande bacia 
hydrographica e pela variedade de composição mi- 
neralogica dos terrenos que a constituem. De Be- 
navente ao Conço corre o Sorraia dentro de uma 
faxa de terreno moderno, constituido superficial- 
mente na sua quasi totalidade pelos nateiros de- 
positados por oceasião das cheias, e inferiormente 
pelas areias grossas, cascalho e calhaus rolados, 
que estão visiveis no leito do rio c se encontram 
a deseoberto nas alvercas, a que o desregrado 
regimen, ou antes a auseucia do regimen d'este 
rio, tem dado logar por oceasião das cheias. 
Repousa este deposito moderno sobre o t 
reno terciario lacustre superior, que ao lon- 
go do valle do Sorraia aflora, formando na mar- 
gem esquerda, desde Coruche até 1:500 metros 
acima do Couco, uma faxa da largura media de 
1:400 metros, limitada pelas escarpas e colinas 
do terciario lacustre inferior. A bacia hydrogra- 
phica do Sorraia, na sua parte superior, abrange 
uma grande extensão de terreno dos mais anti- 
gos da serie geognostica, muitos d'elles profun- 
damente metamorphisados pelos agentes plutoni- 
vos que encontram em grandes massas, represen- 
tados principalmente pelos granitos c por afllo- 
ramentos consideraveis de amphibolites mais ou 
menos serpentinosas. É esta sem duvida uma re- 
giño riquissima em calearcos metamorphicos, que 
variam consideravelmente em textura, coloração 
e composição mineralogica. Quanto á textura 
observam-se variedades desde a sacharoide gros- 
seira até 4 mais fina, e d'esta até à textura com- 
pacta; sendo todos estes calcareos erystallinos 
mais ou menos dolomiticos. A variedade da colo- 
ração tambem se manifesta distinetamente ; con- 
cluindo-se da diversidade de côres a intervenção 
do ferro e do manganesio, bem como da chlorite. 
Em toda csta região, muito rica em marmores de 
notavel belleza, é grande a abundancia de aguas. 





























| São de todos conhecidas as abundantissimnas nas 
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centes de Extremoz, Borba, Villa Viçosa e Alan- 
droal, mananciaes, que, pela pomposa vegetação 
a que dão logar, constituem nma região que se 
pode chamar o jardim do Alemtejo. Além dos pon- 
tos iudicados, ainda se encontram manchas de 
calcareos na planicie de Montes Claros, no valle 
da ribeira de Pera confluente do Sorraia em Son- 
zel, a 5 kilometros ao N. O. de Aviz, e na Salva- 
deira e Senhora Mãe dos Homens; desapparecen 
do depois por baixo do laenstre inferior em que 
a cré e o calearco cavernoso abundam em quan- 
tidade notavel. Finalmente devem ser menciona- 
dos os caleareos que afloram extensamente nas 
proximidades de Elvas, Assumar, Portalegre, 
Castello de Vide, Escusa e Marvão ; bem como o 
grande tracto de caleareos crystallinos do plano 
alto de Portel e Santa Cruz; os calearcos crys- 
tallinos e os marmores cipolinos, snbordinados ás 
rochas dioriticas e serpentinosas da serra de Vian- 
na do Alemtejo e de Alvito; os da serra de S. 
Lniz e de 5. Thiago do Escoural nas proximida- 
dos da Casa Branca (caminho do ferro do sul) e 
os caleareos jurassicos de § Thiago de Cacem., 
Em todo o grande tracto do terreno formado pe- 
los depositos lacustres do “Tejo e do Sado, cujas 
altitudes chegam a 163 metros na divisoria das 
aguas do Tejo e Sado, e a 284 metros no valle 
de Agua, ao norte de Ponte de Sôr, encontram-se 
aguas a pequena profundidade; nas quebradas 
apparecem com frequencia fontes perennes mais 
ou menos abundantes e em alguns pontos, como 
na Marateca (valle do Sado), mananciaes de al- 
to valor. Em todo o percurso da antiga estrada 
que de Coruche se desenvolve pela margem es- 
querda do Sorraia até ao Conço, nota-se, para 
alem da ribeira do Divor, que o terreno tereia- 
no lacustre fórma uma linha escarpada on se le- 
vanta em collinas, de cujas camadas inferiores 
sáem agnas abundantes, as quaes geralmente são 
empregadas na cultura do arroz, em vez de se- 
roveitadas nas regas dos milhos. À ribeira 
do Sôr, euja bacia hydrographica abrange nma 
grande superficie e se estende superiormente pa- 
ra È. até ás proximidadades de Alpalhão, é o tri 
butario do Sorraia, que maior quantidade de 
agua fornece para alimentação da corrente d'este 
rio durante o estio, resultado devido à existen- 
cia de numerosas nascentes nos terrenos tercia- 
rios lacnstres. superior e inferior. Na travessia 
da charneca de Montargil para Aviz, não só se 
apresentam em diversos valles indieios certos da 
existencia de aguas aproveitaveis, como se os- 
tentam alguns mananeiaes, que os exploradores 
da mesma charneca, de mui recente data, teem 
começado a utilisar com vantagem para a agri- 
cultu N'esta provincia ha as minas de cobre 
cm Aljustrel e 8. Domingos ; de mangancsio entre 
Mertola e Beja; de chumbo em Borba, Mar- 
vão e Evora; e de ferro nas serras de Mon- 
frmado e Cereal. Em Estremoz existem ma- 
gnificas pedreiras de marmore. Tem aguas 
miueraces em Aljustrel, Cabeço de Vide, Mer- 
tola, Onguella, Portalegre, Souzel e Vimieiro, 
Quanto a terrenos inenltos e arborisados a pro- 
vincia do Alemtejo é em geral ponco arborisada 
e em muitos pontos insalubre. Os terrenos incul- 
tos da cordilheira do Algarve estendem-se para 
o norte na provincia do Alemtejo, ora formando 
faxas continnas de esteval de grandes dimensões, 
ora constituindo retalhos de charneca, de variada 
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exteusão e fórma, intermeados de terras enltiva: 
das, Os mais importantes tractos incultos e des- 
povoados de arvoredo da vasta provincia do 
Alemtejo, eneontrani-se minnciosamente descri- 
ptos no excellente relatorio ácerea da arborisa- 
ão do paiz, publicado em 1868 pela secção geo- 
ogica da direcção geral da commissão geodesica, 
e no da administração geral das mattas de 1880 ; 
c medem a superficie total 1.647:000 hectares on 
16:570 kilometros quadrados : isto é, mais de 2/3 
da superficie de toda a provincia; não fallando 
dos areaes incultos e medões da costa maritima 
da provincia, que abrangem mna area de cerca 
de 10:000 hectares. Entre os terrenos aproveita- 
dos ha a parte occupada pelas povoações ; as por- 
ções, geralmente cultivadas a cereaes em torno 
das mesmas; e por fim os montados, que n'estes 
ultimos tempos teem adquirido um valor impor- 
tantissimo pela immensa procura e excellent: 
venda que tem tido a cortiça, chegando por este 
meio a constituir-se em poucos annos fortunas va- 
liosas com aquelle unieo provento. À riqueza dos 
montados, porém, não se funda tam sómente no 
rendimento da cortiça. A creação do gado suino, 
para que são proprios os montados de azinho e 
sobro, é tambem mma apreciavel fonte de riqueza ; 
e finalmente o gado lanigero, vaceun e cavallar, 
occasiona da mesma fórma rendimento digno de 
ser mencionado. O Alemtejo tem 3 districtos 
administrativos: Portalegre, Evora e Beja. Por- 
talegre tem 15 concelhos: Alter do Chão, Arron- 
ches, Aviz, Campo Maior, Castello de Vide, Crato, 
Elvas, Fronteira, Gavião, Marvão, Monforte, Niza, 
Ponte do Sôr, Portalegre, e Souzel. Evora tem 
13 concelhos: Alandroal, Arraiollos, Borba, Ex- 
tremoz, Evora, Montemor-o-Novo, Mora, Monrão, 
Portel, Redondo, Reguengos de Monsaraz, V ian- 
na de Alentejo e Villa Viçosa. Beja tem 14 con- 
celhos : Aljustrel, Almodovar, Alvito, Barrancos, 
Beja, Castro Verde, Cnba, Ferreira, Mertola, Mou- 
ra, Odemira, Ourique, Serpa e Vidigueira. O distr. 
de Portalegre conta 124:697, hab. sendo 63:052 
do sexo masc. 61:645 do fem.; o d'Evora, 127:232, 
sendo 64:779 de sexo mase. c 62:453 do fem.; e 
o de Beja, 161:602, sendo 81:233 do sexo masc. 
e 80:369 do fem. À capital da provincia é Evora, 
onde esti estabelecido o quartel general da 4.º div. 
militar, que comprebende os distr.> de Portalegre, 
Evora, Beja e Faro (Algarve). Evora é notavel 
pelos sens monumentos antigos, entre os"quacs 
avultam a cathedral, fundada em 1156 pelo bispo 
D., Paio, o templo de Diana, o aqneducto chamado 
da Prata, o palacio de Sertorio, cte. (V. Evora). 
Possne as seguintes praças de guerra: Elvas, de 
1º elasse, Castello de Vide, Marvão, Ongnella, 
Campo Maior, Extremoz, e Juronenha. Conserva 
ainda o antigo systema de dividir o terreno em 
propriedades livres que se denominam herdades, 
systema estabelveido por D. Affonso 11. Este 
monarcha reservou para si uma parte à que se 
chamava Ieguengos, e abolin as jugadas creadas 
por D. Affonso Ienriqnes, e os foros on censos de 
D. Sancho 1. O nome de herdades vem de terem 
os terrenos passado successivamente por herança 
de paes a filhos. E atravessada por duas linhas 
ferreas, que pertencem ao Estado, e que tem con- 
tribuido mmto para lhe augmentar a população 
e o commercio. Na provincia do Alemtejo são no- 
tav as minds, já referidas, d'Aljustrel e de S. 
Domingos, que constituem dois burgos operarios 
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povoados pela gente alli empregada, o que tem 
sido tambem um incentivo para o desenvolvimento 
do conmercio e da população. À companhia explo- 
radora das minas de S. Domingos fez o porto arti- 
ficial de Pomarão onde se carrega em bareas o 
minerio vindo da mina, em caminho de ferro, até 
ao porto. As minas d'Aljnstrel, confórme dissem 

deram tambem occasião a que se ercasse um bur: 
go operario, onde se vêem elegantes chalets ha- 
Ditados pelos engenheiros das minas on pelos em- 
pregados. O caminho de ferro passa a 10 k. de dis- 
tancia, e a companhia exploradora construin à 
sua custa um ramal da linha ferrea, que liga a 
mina com a linlia do estado. Nota-se uma eerta di- 
versidade de typos nos individuos alemtejanos, 
devida às differentes condições elimatericas e geo- 
logicas em que estão eollocados. Os que vivem pro- 
ximo dos pantanos são fracos, pallidos, ventres vo- 
lumosos, emquanto que os que vivem nas ontras 
regiões salubres são fortes, robustos e alegres. O 
sal é tambem uma fonte de riqueza do Alemtejo. 
O rio Sado, conquanto desemboque pouco abai- 
xo de Setubal, cidade que se considera ainda da 
Extremadura, apesar da divisão natural ottereeida 
pelo Tejo; o rio Sado, como vimos, dilata o sen 
curso atravez d'uma consideravel parte da pro- 
vincia do Alentejo e é marginado de numerosas 
marinhas. Nos fastos gloriosos militares figuram 
muitos logares d'esta provincia, já no começo da 
monarchia em eonquistas sobre os moiros, já nas 
dee contra a Hespanha, no tempo de D. João 

e na restanração do reino em 1640. N'esta epoca, 
foi o Alemtejo exactamente o grande campo das 
batalhas da independencia portugueza. As linhas 
d Eleas, com especialidade, tem wna pagina 
brilhantissina na antiga epopea das nossas ar- 
mas. 

Alemtem (Antonio Barreto d'Almeida Soares 
de Lencastre, 1.º visconde de). Fidalgo cavalleiro 
da Casa Real, por successão de seus maiores, an- 
tigo deputado, senhor da casa de Alemtem em 
Unhão, abastado proprietario no cone. de Lou- 
zada, distr. do Porto. N. a 14 de julho de 1835, 
filho de Clristovam d'Almeida Soares de Bar- 
ros Gavião, fidalgo da Casa Real, senhor das ca- 
sas d'Alemtem, em Unhão, da de Robalde, em 

Idães, e das de Guilhadezes e Gondufe, e de sua 
mulher D. Margarida Efigenia de Lencastre Ca- 
manho de Queiroz e Menezes. O visconde d'A- 
lemtem easou em 29 de maio de 1559 com D. Ca- 
rotina Candida Pita Malheiro, filha de José Pinto 
de Souza Freire, e de sua mulher, D. Maria Rita 
Malheiro Freire, senhores da easa de Costilha. 
O titnlo de visconde foi concedido por decreto de 
3 de setembro e Carta de 26 de novembro de 1574; 
o de fidalgo cavalleiro, pelo alvará de 23 de no- 
vembro de 1873. O brazão d'armas é o seguinte: 
Escudo esquartelado: no primeiro quartel as 
armas dos Pintos: em campo de prata cinco cres- 
centes de lua de vermelho em santor; no segundo 
as amnas dos Almeidas — em campo vermelho 
seis besantes de ouro entre uma dobre cruz e bor- 
dadura do mesmo metal; no terceiro quartel as 
armas dos Soares de Albergaria — em campo de 
prata uma eruz vermelha florida orlada do mesmo 
metal, eom oito escudetes das armas do reino; e 
po quarto as armas dos Farias — em campo ver- 
melho un castello de prata, com portas e frestas 
de negro, cutre duas flóres de liz do mesmo me- 
| tal, e tres em chefe. Actnalmente usa o titulo de 
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conde de Alemtem o sr. Christovam de Almeida 
Soares Leneastre, residente em Amarante. 

Alemtem. Pov. e freg. da prov. do Miuho, 
cone. e com. da Louzada, distr. e bisp. do Porto. 
247 alm. e 69 fog. Annexada civilmente á freg. 
de Villar do Torno. A pov. está situada junto á 
serra da Cumicira, e dista 3 k. da séde do eone. 
Orago N. Mamede. 

Alens, lov. na freg. de Barrosas, eonc. 
Lousada. | Pov. na freg. de Pinheiro, cone. 
(Guimarães. 

Aleste ou Este ou Deste. Rio da prov. do 
Minho. Nasee em Carvalho d'Este e entra no 
Ave no sitio chamado Touginhô. Juntam-se-lhe 
varios ribeiros. As suas margens são ferteis e 
cultivadas. Tem pontes de pedra no logar de 
Monteiro, em Santa Cruz, em Covas de Baixo, 
e junto a Braga uma ponte denominada de Gui- 
marães, 

Alexandre Herculano. V. Curvalho e Araujo. 

Alexandrino (Pedro). Por este simples nome 
são conhecidos o pintor Pedro Alexandrino de 
Carvalho e o oflicial de marinha e governador 
d'Angola Pedro Alexandrino da Cunha. V estes 
nomes. 

Aleydões ou Aleidões, Serra da prov. do Al- 
garve no termo de Grandola. Começa na herdade 
dos Aleydões e atravessa o termo de S. Thiago 
de Cacem e de Odemira, onde tem 18 k. de lar- 
gura. E' cultivado, e cria muito gado, lã, ecra e 
mel. Nasee aqui o rio Macieira. 

Alfafa. Pov. da freg. de Podentes, cone. de 
Penella, distr. de Coimbra, Tem caixa post. Termo 
derivado do arabe, athofar, que significa as covas. 
Vem do verbo kafara, abrir cova. 

Alfagemes. Dava-se antigamente este nome 
aos que afiavam € corregiam alfanges, espadas, 
achas ete. Tambem se designavam assim os bar- 
beiros e ás vezes os cirurgiões. Fernão Lopes 
chama alfagemes a uns alfanges ou espadas curtas. 

Alfageme de Santarem (0). Drama em cinco 
actos, do visconde d'Almeida Garrett. O assum- 
pto é baseado na Coronica do Condestabre de Por- 
tugal Dum Nuno Alvares Pereyra prineipiador da 
Casa de Bragança. A acção passa-se no tempo 
em que D. Leonor Telles ficon regente do reino 
depois da morte d'el-rei D. Fernando; n'esse 
tempo de revoltas populares, tendo å frente o 
mestre "Aviz, depois D. João I, e D. Nuno Al- 
vares Pereira. Alli se apresenta o alfageme Fer- 
não Vaz, symbolisando os nobres instinetos do 
povo desinteressado, o typo sympathieo de Proy- 
lão Dias, o monge modelo sempre alegre na sna 
pobreza, sempre sereno na pratica modesta da 
virtude, bemquisto de todos, meigo e risonho 
para com os humildes, e austero para com os or- 
gulhosos do mundo. Segundo a tradição, um alfa- 
geme, corregendo a espada de D. Nuno Alvares 
Pereira, vaticinon-lhe as glorias que lhe estavam 
reservadas. O drama foi escripto em 1841, e re- 
presentado no antigo theatro da lina dos Condes 
em março de 1842; mais tarde, quando se construiu 
o theatro de D. Maria, e para ali passou a com- 
panhia da Rua dos Coudes formada dos primeiros 
artistas de então, representou-se em diversas 
epocas, sendo sempre recebido com os maiores 
applausos. 

Alfaião ou Alfayão, Freg. da prov. de Traz- 
Montes, eom., conc., distr. e bisp. de Braganca. 
Orago S. Martinho. 301 hab. Corre westa freg. o 
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rio Fervença. No sitio de Valle Casto, ha vesti- 
gios d'um castello dos romanos, vendo-se ainda 
um fosso e contra fosso abertos na roeha. Dista 
a pov. 5 k. da cidade de Bragança. N'esta pov. 
brota uma nascente d'agua mineral, que é consi- 
derada hyposalina, sulfurca e ferrea. 

Alfaiate. V. Algibebe. 

Alfaiates. Villa e freg. da prov. da Beira 
Baixa, conc. e com. de Sabugal, distr. e bisp. da 
Guarda; 1.353 alm. e 295 fog. O orago é S. Thiago 
Maior. Tem escola do sexo masc. Dista 16 k. da 
séde do conce. O nome d'Alfaiates vem da palavra 
arabe Alchaiat, que quer dizer cosedor, alfaiate. 
Está situada proximo da fronteira e é cereada de 
muralhas de dois metros de grossura aproxima- 
damente. Estas muralhas teem duas portas, um 
eastello dentro e uma atalaia fóra, tudo em rui- 
nas. O castello for construido por D. Affonso X, 
de Leão, quando a povoação, estando completa- 
mente destruida e abandonada, elle a mandou 
reedificàr e povoar, em 1230, dando-lhe o nome 
de Castello de Luna. Em 1252, a villa foi dada 
em dote à rainlia Santa Isabel, por el-rei D. Di- 
niz, O mesmo monarcha reedificou e ampliou o 
eastello em 1297, dando-lhe foral em 1 de março 
desse anno e restituindo-lhe o seu antigo nome 
arabe. D. Manuel deu-lhe novo foral, em Lisboa, | 
a 1 de junho de 1515. Foi meste castello que | 
D. Sancho de Castella mandou eneerrar sen ir- | 
mão, D. Garcia, rei de Portugal e Galliza, em | 
1071, depois de lhe ter usurpado a heranea que 
seu pae, D. Fernando Magno, lhe tinha dado, que 
eram aquelles dois reinos. Foi povoação romana, | 
c parece que presidio no tempo do imperador 
Augusto Cesar, segundo se deprehende duma 
inseripção latina qne existe na villa. A matriz | 
tem 3 naves. Proximo da villa passa o rio do seu 
nome, que desagua no Côa. Tem Misericordia 
antiquissima. A villa pertenceu aos condes de 
S. Thiago até 1733, em que passou para a corõa. 
Varias vezes aqui se reuniram os reis de Castella 
e de Portugal para suas combinações ou tratados. 
A villa gosava de grandes privilegios, entre os 
quaes se eontava o de pagarem os habitantes só- 
mente siza e finta. Os campos são ferteis, prodn- 
zindo abundancia de trigo, centeio, linho, cte. 
Em 27 de setembro de 1811, houve em Alfaiates 
wn combate, dado pelos alliados contra os fran- 
cezes, ficaudo estes derrotados. || Ribeira da 
Beira Baixa, que nasce proximo da villa do 
mesmo nome. As margens são em parte cultiva- 
das e em parte arrboisadas. Morre no Côa, por 
baixo da villa de Villar Mendo, tomando o nome 
dos logares por onde passa. || Pov. na freg. de 
Colmeas, conc. e distr. de Leiria. 

Alfainça. Aldeia da prov. da Estremadura, 
proximo de Torres Vedras. E’ termo arabe alfai- 
nas « significa a perdida. 

Alfajar da Pena. Pov. do Algarve. E" nome 
arabe, quer dizer penedo. 

Alfama (Fr. Afonso de). Frade da Ordem do 
Carmo, no sceulo xv. N. em Lisboa, professou no 
convento de Carmelitas de Monra, doutoron-se | 
cm theologia, e presidiu como vigario geral ao 
capitulo de 6 de jnlho de 1423, eclebrado em Lis- 
boa. N'esse capitulo foi eleito provincial, e n'essa 
qualidade, foi elle quem lançou o habito ao con- 
destavel D. Nino Alvares Pereira, que tomon o 
nome de Fr. Nuno de Santa Maria. Pr. Affonso 
d'Alfama morreu em 1435, deixando um Doctri- 
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nale patrum, e 2 tomos do Progresso carmelitano, 
Attribuiu-se-lhe outras obras intituladas: o Fiel 
conselheiro, o Bom governo da justiça, e um Tra- 
tado da misericordia, que fôram escriptas por el- 
rei D. Duarte, seu proteetor. 

Alfama (Fr. Vicente de). Monge eisterciense 
nos seculos xn ¢ xm1. N. em Lisboa, professou no 
convento d'Aleobaça, aonde vivia em 1200, Esere- 
veu um Vocabularium linguæ latino, 

Alfama. E’ nome portuguez antigo, e vem do 
arabe. Al-hama que significa couto, refugio, asylo. 
E" um dos bairros orientaes de Lisboa. (V. Lisboa). 

Alfanbareiro. Nome que antigamente se dava 
aos fabrieantes de cobertores de felpa. Eneon- 
tra-se este termo em nma carta de el-rei D. Joãol, 
de 1395, a proposito de mn «João Annes alfanha- 
reiro, morador em a dita villa de Santarem», con- 
forme o Klucidario. 

Alfandega. Administração ou repartição pu- 
bliea encarregada de eobrar os direitos de en- 
trada e sahida das mercadorias. A instituição 
das alfandegas é de tempo muitos remotos. Em 
Portugal, o regimento mais antigo, coordenado, 
de que lia noticia com relação a alfandegas, tem 
a data de 15 de dezembro de 1472, e é já baseado 
sobre disposições muito anteriores. Como corpo 
mais completo de doutrina fiscal, considerado o 
meio social do seenlo xv1, apparece-nos o foral da 
cidade de Lisboa, datada de 7 d'agosto de 1500 
e firmado pelo rei D. Manuel. N'esse foral taxa- 
vam-se as mercadorias, vindas de fóra do reino 
e tambem as que davam entrada na cidade vin- 
das por terra. Para estas ultimas designavam-se 
as seis portas, limites da cidade, pelas quaes era 
coneedida a entrada, a saber: as portas da Cruz, 
de Santo André, de S. Vicente, de Santo Antão, 





wde Santa Catharina e de Catefaraz. Sendo estes 


os limites da capital, facil é avaliar o ineremento 
que, em 400 annos, tem tido a cidade. A 15 de 
outubro de 1557, outro foral (da alfandega da 
cidade de Lisboa) com 129 capitulos, era firmado 
por D. Filippe II de Iespanha e I de Portugal, 
modelando-se pelo de 1500 e tambem pela legis- 
lação castelhana. Os preceitos referidos aos por- 
tos seceos tiveram a sna reducção em regimento 
no alvará de 10 de setembro de 1668, Foi no rei- 
nado de D. Pedro IL que a segunda alfandega do 
reino, a do Porto, recebeu regimento completo 
eom 136 capitulos, datado de 2 de junho de 1703. 
A alfandega grande de Lisboa era dirigida por 
um provedor (depois administrador geral), feitor- 
mór de todas as ontras alfandegas do reino e ti- 
nha á mesa grande, on do despacho da abertura, 
onde se abriam as fazendas de sello, a mesa da 
balança, onde se tomavam os pesos da fazenda, 
a easa dos cinco, onde se despachavam as fazen- 
das vindas do reino por terra, como pannos de 
lã, linho, ete. Fóra da alfandega grande, havia, 
annexas a ella, as casas do consulado, da estiva, 
dos portos seceos, do sal, e do paço da madeira. 
Em 16 de maio de 1832, dizia Mousinho da Sil- 
veira: «As alfandegas não tinham um centro de 
unidade e de intelligencia especial, e cada uma, 
abandonada a si mesma, fazia o que queria on 
nada...» Nos titulos v e vr do deereto da indi- 
cada data, organisando a administração da fa- 
zenda publica, aquelle estadista centralisava em 
nma directoria geral a direcção superior dos ser- 
viços aduaneiros. O pensamento de Monsinho da 
veira teve maior desenvolvimento no decreto 
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de 17 de setembro de 1833. Foram supprimidas 
a Casa da India e a alfandega do Tabaco; ficou 
subsistindo a alfandega das Sete Casas eom des- 
pacho independente. O ministro da fazenda era 
o inspector geral das alfandegas do reino; a di- 
rectoria geral das alfandegas passou a ser uma 
repartição do Thesouro Publico; dividiram-se em 
dois districtos as alfandegas do reino: do norte, 
eom as alfandegas das provincias do Minho, Traz- 
os-Montes é Beira; e do sul, com as alfandegas 
das provincias da Extremadura, Alemtejo e Al- 
garve, Cada districto era regido por um adminis- 
trador. As alfandegas das ilhas adjacentes tam- 
bem fôram attingidas nos decretos de 6 d'abril 
de 1832 e de 23 de junho de 1834. O deereto de 
17 de janeiro de 1837 elassificon em T dirceções 
as dos portos seccos, a saber: Almeida, Bragança, 
Chaves, Elvas, Idanha, Mar e Mertola. O le: 
creto de 28 de junho de 1842 distribuiu-as por 
esta ordem: Alfandegas de portos de mar: Avei- 
ro, Caminha, Espozende, Faro, Figueira, Lagos, 
Olhão, Setubal, Vianna, Villa do Conde, V. N. 
de Portimão, Villa Real de Santo Antonio. Delega- 
ções: Cascaes, Cezimbra, Ericeira, S. Martinho, 
Peniche, Pederneira, Povoa de Varzim, Selir do 
Porto, Sines, Frafaria. Alfandegas de portos sec- 
cos: Direetorin de Valença, d'Alneida, de Cas 
tello Branco, de Bragança, de Sabugal, VElvas, 
de Mertola. Os decretos de 7 de dezembro de 
1865 e de 23 de dezembro de 1869 consideram 
como alfandegas maritimas de 1.º elasse as de 
Lisboa, Porto, Angra, Funchal, Horta, e Ponta 
Delgada; de 2.2 classe as de Faro, Figueira e 
Vianna do Castello. Da raia, de 1.º classe: El- 
vas; de 2.º: as de Aldeia da Ponte, Barca d'Alva, 
Bragança, Chaves, Idanha-a-Nova, Portalegre, 
Serpa e Valença. Desde de 1864 teem sido pu- 
blicados 12 decretos, reformando os servicos 
aduaneiros, ou alterando os quadros e aposenta- 
ções dos respectivos funccionarios. Além das re- 
ormas de Joaquim Thomaz Lobo d'Avila, com 
a data de 7 de dezembro de 1865; da de Ansel- 
mo lraameamp, reunindo as alfandegas de Lis- 
boa e municipal, feita em 23 de dezembro de 
1569, ha mais a importante reforma do sr. Ma- 
rianno de Carvalho, datada de 29 de dezembro 
de 1837; a do sr. José Dias Ferreira, em 30 de 
dezembro de 1892; a do sr. Espregucira, sobre 
aposentações, ctv, em 23 de dezembro de 1899; 
e finalmente a reforma do sr. Mattoso dos Santos, 
que alargon o quadro interno e deu nova nomen- 
elatura aos empregados, e data de 2t de de- 
zembro de 1901. Os rendimentos das alfandegas 
constituem uma fonte importantissima de receita 
publica em Portugal. 

Alfandega de Lisboa. As reformas operadas 
n'esta casa fiscal teem tido sempre o fim do aper- 
conmento do expediente e da fiscalisação. No se- 
enlo avın e ainda no 1.º quartel do seculo x 
esta alfandega era dirigida por um administra- 
dor geral, que era ao mesmo tempo feitor-mór 
de todas as mais alfandegas do reino. O despacho 
e mais serviço eorria pelas seguintes mesas: da 
abertura, da balança, da descarga, dos portos 
seceos, do Paço da Madeira, do Sal, e Consulado 
da entrada. O decreto de 17 de setembro de 1833 
concentrou o despacho em 4 mesas: abertura, 
pateo, estiva e direitos reunidos. A 1.º recebia 
as declarações de fazendas que tivessem de ser 
selladas, a 2.º as do peso, a 3.º as que não entra- 
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vam na Alfandega, e a 4. as que perteneiam ao 
Paço da Madeira e Mesa do Sal. Mais tarde foi 
estabeleeida uma mesa distincta para as deela- 
rações e despacho de reexportação. As instrueções 
de 25 de janeiro de 1865 distribuiram o serviço 
por 5 repartições: 1.º serviço extorno, 2.º recebi- 
mento, conferencia, distribuição e arrecadação 
das mercadorias; 3.º despacho, 4.º contabilidade, 
5.º expediente geral. Por acharmos curioso, trans- 
erevemos o que se lê, Acerca d'esta Alfandega, a 
pag: 240 do Vocabulario de D. Raphael du Blu- 
teau, publieado no seculo xvn: «A Alfandega de 
Lisboa é sem eontroversia a mais commoda e 
sumptuosa das que vi em todos os reinos, em que 
tenho estado. Não será inntil a sna deseripção; 
acharás wella a intelligencia de alguns vocabu- 
los, ignorados de muita gente. Tem um provedor 
e feitor-mór, que a governa; a elle estão subor- 
dinadas as mais NIERE do Reino. Todos os 
dias assiste este provedor na mesa grande do 
despacho, manhã e tarde; a qual mesa está n'uma 
formosa sala levantada em tres degraus, para ex- 
pedição do despacho das fazendas; assistem n'ella 
sete eserivães; em esta mesa se julgam todas as 
cansas, assim das fazendas deseaminhadas, como 
das mais, e das do reino, dando-se de todo o pre- 
cisado vista ao proenrador de Sua Magestade. 
Tem o provedor alçada para condemnar até 
quantia de sessenta mil réis, e uo tresdobro, e 
para as cousas de maior quantia ha appellacão 
e aggravo para a casa da Supplieação. liste pro- 
vedor põe o preço às fazendas, quaudo se despa- 
elam, assim telas, brocados, e outras sedas, como 
rendas, e passamanes de prata, ouro e tudo mais. 
la outra mesa pegada a esta, que chamam da 
Provedoria, que tem escrivão, que processa as 
causas; tem enqueredor, e requerente por parte 
da fazenda de Sna Magestade. Abaixo d'esta ha 
ontra mesa, em que se abrem as fazendas de 
sello, e as carrega em livro com dois feitores, 
que as vem com elle, e passam os bilhetes, que 
vão à mesa grande a despachar. Jla outra mesa, 
que fica defronte da mesa grande, que chamam 
do Consulado; tem cserivão, e thesoureiro para 
a cobrança do que a ella toca. Junto a esta está 
outra mesa do Comboy, tambem eom thesoureiro 
e escrivão. Ha outra mesa, em que está o thc- 
dos meudos; que não chegam a vinte 
mil réis. Sendo o despacho dos mercadores, que 
assignam nos livros suas partidas, porque as que 
passam de vinte mil réis para eima assignam os 
mercadores nos livros do despacho, e dão d'estas 
partidas ao thesoureiro geral, que a Alfandega 
tem, satisfação por escriptos, que lhe passa de 
tres, e seis mezes. Este tliesonreiro dos meudos 
é apresentado pelo thesoureiro geral, a quem elle 
dá conta do que cobra. A entrada da porta da 
casa do despacho assistem o porteiro, e feitores 
em uma mesa sem encostos para vêrem as fa- 
zendas, que sácm despachadas, e conferirem os 
bilhetes dos despachos, carregando as partidas 
nos sens cadernos. Todas estas mesas estão eo- 
bertas com seus pannos, e couro: om as armas 
rcaes, e a mesa grande tem sen sitial de damas- 
co, em cima do qual está nma imagem de Nossa 
Senhora da Atalaya, que é padroeira da dita Al- 
fandega, a quem duas vezes no anno se festeja 
com solemnidade na egreja da Conceição, aonde 
assistem n'estes dias o provedor, e mais ofliciaes 
da Alfandega. Dentro d'esta casa do despacho 
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ha duas mais, nma, em que se mettem as fazen- 
das, que entram para se despachar, outra, em que 
se mettem as fazendas, que se tomam deseami- 





nhadas; estas casas tem cada uma seu porteiro, | 


e dois escrivães. Ha outra casa, com grades ao 
redor, aonde se sellam as fazendas, tem feitor, e 
capataz para assistir aos selladores. Tem mais um 
guarda-livros, que tem obrigação de guardar os 
livros, que acabam de servir no fim de cada anno, 
para dar conta d'elles, quando lhos pedem, e dar 
papel, tinta, e pennas à mesa grande. À porta 
desta easa do despacho tem quatro chaves, com 
que se fecha; tem uma o provedor, outra mn es- 
crivão da mesa grande, que se reparte pelos mais 
ás semanas, começando pelo mais antigo; tem 
outra o porteiro, e outra um feitor, que tambem 
se reparte ás semanas pelos mais, e sem estarem 
todos juntos se não abre a porta, salvo se falta 
algum d'aquella, que é obrigado abrir-se a porta; 
que weste caso, por se não faltar ao despacho, 
manda o provedor buscar a sua casa, que tem na 
mesma Alfandega as chaves em um cordão para 
semelhantes casos. Fóra d'esta casa do despacho 
estã um grande patco com seus armazens, e al- 
peudradas, em que se mettem os assucares, ta- 
bacos, couros, e mais fazendas do Brazil e outras 





partes; tem nma balauça, em que assiste um | 


Juiz, e eserivão todo o anno para tomarem os pe- 
sos d'estas fazendas, e nas balanças ha um fiel 
dos pesos, e oito homens, que servem de os pôr 
e tirar balanças. No tempo das frotas se le- 
vantam outras balauças n'este pateo com os mes- 
mos ofliciacs, para melhor expedição; no fim do 
pateo está uma paute muito grande de madeira, 
com quatro guindastes para tirarem as fazeudas, 
que vem nos barcos, a que assiste um feitor da 
descarga, que as manda reeolher pelos trabalha- 
dores, e as conduzem os capatazes até os arma- 
zens. Neste mesmo pateo ha outras tres easas, 
uma com sua mesa, em que assiste o guarda-mór 
e tres escrivães da descarga, com doze guardas 
do numero, que mauda aos navios, quaudo dão 
entradas, e no tempo das frotas elege outros, por 
serem os navios muitos; a outra casa tambem 
tem mesa, que chamam dos Cincos, em que se 
despacham as fazendas, que vem do reino por 
terra, como são pannos de lã, e linho, linhas, ete. 
Tem seu almoxarife, escrivão, porteiro, guardas, 
e casa, em que se põem selo nas ditas fazendas; 
e finalmente, ha outra casa, ou easas, em que vi- 
vem quatro guardas, que vigiam de dia e noite 
as fazendas, que estio no dito pateo. la mais 
quatro guardas da ponte, outros dos armazens, € 
um guarda das Chochias, que tem cuidado de os 
ter lestes para passarem as fazendas, que sem 
para fóra despachadas, e fazer animar as que se 
não despacham, para que não tenham damno. An- 
tes de entrar n'este patco ha duas portas, uma 
graude, e priucipal, que sac ao Terreiro do Paço, 
e outra que sae ao dito patco; entre estas duas 
portas estão duas mesas, que cobram os bilhetes 
dos assucares, e fazendas, que sáem depachadas, 
em que assiste o porteiro d'estas dnas portas, e 
um feitor e outros ofliciaes. Tem a Alfandega 
dois meirinhos, um que assiste n'ela para as di- 
ligeneias, que o provedor lhe manda fazer, outro, 
que assiste no mar para vigiar, que se não de: 
caminhem as fazendas que vem. Fóra da Alfan- 
dega, junto a ella, ha duas casas, uma do Paço 
ta Madeira, outra do Consulado, que são aunexas 
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á mesma Alfandega; tem seus almoxarifes, eseri- 
vães, feitores, e guardas na mesma casa do Paço 
da Madeira; assiste nm almoxarife, e um escri- 
vão do despacho do sal. E" tambem annexa à Al- 
fandega a casa do despacho de Belem; tem seu 
guarda-mór, e escrivão para as fazendas, que se 
descarregam m'aquele porto de alguma nau, que 
pede franquia, e outras, que estão impedidas, 
cujas fazendas, primeiro que venham d"Alfan- 
dega, vão para a Trafaria a soalhar. No porto 
das Cucais ha outro guarda-mór com outros ofti- 
ciaes semclhautes para o mesmo effeito dos na- 
vios, que ahi aportam, que tambem é annexo à 
Alfandega de Lisboa, a qual de mais do que se 
tem dito, tem quatro sacadores, para cobrarem 
dos mercadores os eseriptos, que passa o thesou- 
reiro sobre elles, senão querem pagar passado o 
praso, os seis mezes.» 

Alfandega municipal. Com esta denominação 
reuniram-se, em 11 de setembro de 1852, a alfan- 
dega chamada das Sete Casas e à do Terreiro 
Publico. Em 17 do referido mez e anno, foi no- 
meada uma commissão para propôr ao governo 
um projceto de reorganisação. Para se conhecer 
a indole d'esta estação fiscal, consultem-se os ar- 
tigos relativos às duas alfaudegas que fóram 
melta couvertidas. A Alfandega das Sete Casas 
tinha substituido, em 27 de desembro de 1533, a 





| antiga Contadaria de fazenda da cidade. Dividia- 


se em 4 repartições além das estações subalter- 
nas. Às repartições tinham a seu cargo: a 1º o 
despacho dos liquidos; a 2: o dos generos não 
despachados a peso; a 3.º a siza dos predios e 
direitos dos generos que não eram da competen- 
cia da 1.º ou 2.*, a 42 a fiscalisação dos direitos 
relativos ao termo. da cidade. O rendimento das 
3 primeiras repartições passava diariamente pa- 
ra a thesouraria: o das portas ¢ estações, de 5 
em 8 dias; e o dos registos do termo, de 15 em 
15 dias. Em 2 de novembro de 1836 foi nomeada 
uma commissão para examinar a legislação e pro- 
pôr a reforma «do serviço e quadro respectivo ; 
em 23 d'agosto de 1843 outra para examinar o 
estado do servico da alfandega; em 4 de novem- 
bro seguinte, outra para ali exercer a inspecção 
do expediente; em 27 de jnlho de 1849, nomeou- 
se nova eommissão para assumir a direeção da 
Alfandega, e, a 30 de junho de 1551, ainda outra 
para examivar o systema de fiscalisação atli 
seguido, resultando d'estes continnos estudos 
a substituição pela Alfandega Municipal. A 
outra alfaudega, chamada do Terreiro Publico, 
cra mercado exclusivo e alfandega privativa de 
eereacs, com acção limitada a Lisboa, sendo por 
isso prohibida a entrada da farinha de grão que 
não tivesse sahido do Terreiro. Compunha-se de 
40 numeros ou logares de venda, que eram ar- 
rendados na praça. Os generos não podiam ser 
ali postos á venda sem previo pagamento dos di- 
reitos (decreto de 10 de dezembro de 1845). O 
regimeuto antigo do Terreiro Publico era de 
12 de jnnho de 1779. Em 17 «outubro de 193% 
nomeou-se nma commissão para proceder à refor- 
ma d'esta casa fiscal; em 1838,0 Terreiro passou 
a ser administrado por nma commissão de 5 mem- 
bros nomeados um pelo governo, outro pela ea- 
mara municipal, outro pelos negociantes e com- 
missarios de cercaes, e 2 pelos lavradores de Lis- 
boa, Santarem, Leiria, Beja, Evora e Vortalegre. 
A lei de 11 de junho de 1841 subordinou å ju- 
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risdicção fiscal do Terreiro todo o districto d'al- 
faudega das Sete Casas. Os cercaes produzidos 
dentro d'este districto, e vendidos fòra das por- 
tas da cidade, não pagavam direitos. Os empre- 
gados da fiscalisação accumulavam o serviço das 
duas alfandegas. Em 16 de novembro de 1544 
teve o Terreiro novo regnnento em harmonia 
com as alterações até então operadas no respe- 
etivo serviço, e em 30 d'agosto de 1851 appro- 
vou-se outro regulamento. A Alfandega Munici- 
pal teve a classificação de 1.º classe, por decreto 
de q de dezembro de 1864; cm 26 de janeiro de 
1865 foi regulado o serviço interno e dividido por 
4 repartições. Em 23 de dezembro de 1869 foram 
renmdas as alfandegas de Lisboa e Mimicipal. 
Alfandega da Fé. Villa da prov. de Traz-os- 
Montes, séde do cone. e julgado municipal, com 
de Moncorvo, distr. e bisp. de Bragança, Perten- 
ee á 3.º div. milit. e ao 28.º distr. de res. do exer- 
cito effeetivo com a stde em Bragança. Tem uma 
só freguezia da invocação de S. Pedro, com 1.069 
alm. e 250 fog. Misericordia, escolas para ambos 
os sexos, est. telegr. c post. com emissão e paga- 
mento de vales do correio e telegraphicos, ser- 
viço de encommendas postaes, cobrança de re- 
cibos de encommendas postaes, cobrança de rc- 
cibos, letras e obrigações, permutando malas com 
a R. A. D. O conc. tem 21 freg.’ com 2.004 fog. 
e 8.992 hab. sendo 4.430 do sexo mase. e 1.562 do 
fem, numa superficie de 33:952 hect. A villa dista 
55 k. da séde do cone. As freg.' são as seguintes : 
Agrobom, S. Pedro, Cercjaes, Encizia, Ferradosa, 
Gebelim, S. Bartholomeu de Gouveia, Parada, 
Santa Marinha de Pombal, Saldonha, Sambade, 








Santa Justa, Sendim da Ribeira, Sendim da Serra,. 


Socima, Valle Pereiro, Valles, Valverde, Vil- 
lar Chão, Villarclhos, Villares da Villariça. Diz 
a tradição, que o sobrenome da villa foi dado 
pelo grande valor dos seus habitantes nas bata- 
lhas contra os moiros. A fortaleza que os moiros 
possuiam no monte do Carrascal, proximo da villa 
de Chacim, foi atacada por cavalleiros d'Alfan- 
dega da Fé, de Chacim e de Castro Vicente, fi- 
cando os moiros derrotados, e morto o aleaide 
do Castello, que impnnha tributos aos christãos, 
exigindo tambem tributo de donzellas para o seu 
harem. Em 1650 ainda se conservavam na casa 
da camara algumas armas com que o povo se de- 
fendia ¢ atacava os arabes. Ainda se divisam na 
villa vestigios d'um antigo castello. Tem um bo- 
uito pauorama, divisando-se Mogadoro, Castro Vi- 
cente, Lousa, Villa Flôr e 8. Paio. À egreja é de 
trez naves; até 1718,0 parocho foi abbade, e n'esse 
auno os dizinos passaram para a basilica pa- 
triarchal. D. Diniz deu-lhe foral, em Lisboa, a 3 
de maio de 1294, e D. Manuel, em Santarem, em 
1 de junho de 1510. A villa foi dos marquezes 
de Tavora, e cada morador lhe pagava tributos 
em diuheiro ou em generos. 

Alfandega das Sete Casas V. Alfandega 
Municipal. 

Alfandega do Terreiro Publico V. Alfan- 
dega Muniripal. 

Alfaqueque. Dava-se antigamente este nome 
aos homens que se incumbiam do resgate dos pri- 
sionciros de guerra, de escravos, cte. Era oficio 
que devia ser provido em pessoa idonea. No co- 

igo affonsino, Liv. V. it. 49 se diz; Não façam 
alfaquegues sem mandado do corregedor c accordo 
dos homens bons. 
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Alfaquiques. l'ov. da freg. de S. João das 
! Lampas, cone. de Cintra. 

Alfarzaes, Pov. da freg. de Nossa Senhora da 
Conceição, cone. da (Guarda. 

Alfarde (o Pedro). Prior do convento de 
Santa Cruz de Coimbra, Era filho de João Alfarde 
e de sua mulher, Especiosa. Nat. de Coimbra, 
ignorando-se a data do nascimento, e fal. na mes- 
ma cidade a 3 de agosto 1190. Doutorou-se na 
Universidade de Paris cm theologia, e voltou 
para o reino quando D. João Peculiar se reco- 
lhia ao convento de Santa Cruz. Seguin-lhe o 
exemplo e foi prior d'este convento. Barbosa 
Machado diz que D. Affonso Henriques o fez scu 
chronista. Escreveu : Judiculus fundationis mo- 
nosterit Sancte Crucis, e Memorias historicas dos 
varões que acompanharam nas suas conguistas el- 
rei D. Affonso Henriques. 

Alfarella. Pov. da freg. de Caçarilhe, cone 
de Celorico de Basto. 

Alfarella de Jalles. Pov, c freg. da prov. de 
“Traz-os-Montes, cone. e com. de Villa Pouca 
d'Aguiar, dist. de Villa Real, arceb. de Bra- 
ga, 536 ahn. e 223 fog. A povoação dista 20 ki- 
lometros da séde do coue. Orago o Divino 
Espirito Santo. D. Diniz den-lhc foral em Tran- 
coso, a 21 de Julho de 1304. D. Manuel deu- 
lhe novo foral em Lisboa, a 9 de Agosto de 
1514. Na serra de Quintan, que fica perto d'aqni, 
corre o rio Pinhão, que desagua no Douro. Tem 
a villa duas fontes; a do Pio, de boa architectura. 
e abundante d'agua, e a de Heguenga, tambem 
abundante. Passa na freg.o rio Tuélla. A terra 
é fria e pouco fertil. Teve juiz e camara, até 
1855, em que foi supprimido o concelho. 

Alfarellos. Pov. e freg. da prov. da Beira 
Baixa, cone. de Soure, com. de Montemór-o-Velho, 
distr. e bisp. de Coimbra. 1557 alm. e 355 fog. 
Est. do caminho de ferro no ramal da Figueira à 
linha do Norte. Tem escola do sexo masc. € caixa 
postal. A pov. dista 12 k. da séde do cone. Orago 
S. Sebastião. 

Alfarim. Pov. na freg. de N. S.* da Consola- 
ção do Castello, cone, de Cezimbra. 

Alfaro (Diogo). Medico da côrte de D. Ma 
nuel e do hospital de Todos os Santos de Lisboa. 
Fundador da familia nobre do mesmo nome, que 
tem o seguinte brazão: Escudo de campo ver- 
melho e tres peseoços e cabeças de serpe de prata 
atados com uma corda de ouro, mna das cabeças 
olhando para a direita, ontra para a esquerda, e a 
outra para cima; chno de prata aberto guarne- 
cido de ouro, paquife de onro, prata e vermelho. 
Timbre os tres pescoços com cabeça saindo do 
elmo. 

Alfaro. (Sebastião de). Doutor em jurispruden- 
cia pela Universidade de Coimbra, seculo xvi. 
Traduziu do italiano: Dialogos de Nicolau Fran- 
co, e escreveu alguns versos latinos. 

Alfarrobeira ( Batalha de). Foi esta batalha o 
triste epilogo das luetas civis que se travaram 
entre os partidarios do infante D. Pedro, duque 
de Coimbra (V. este nome), regente do reino na 
menoridade de P. Affonso V, e os dos condes 
d'Ourem e de Barecllos, os seus mais enearniçados 
inimigos, qne pugnavam pelos direitos, que à rai- 
nha D. Leonor, viuva de D. Duarte, pretendia 
ter à regencia. As luetas fòram deveras renhidas, 
mas socegaram, depois do fallecimento da rainha ; 
comtudo o conde de Barcellos, filho natural de D. 
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Joño, 1, que a regencia clevara a duque de Bra- 
gança, não desistiu de perseguir seu irmão, a 
quem votava um odio mortal. Em 10 D. Alfonso 





V casou com sua prima D. Izabel, filha do regen- | 


te, e não aceciton logo o governo do reino, que sen 
tio c sogro lle quiz entregar. Estes factos ainda 
mais irritaram os inimigos do duque: forjaram-se 
intrigas, que tanto influiram no espirito do mo- 
narcha, que este exigiu então do tio a entrega 
immediata da administração do reino. D. Pedro 
deixou a regencia e retirou-se para Coimbra. Este 
desterro a que se impunha, não foi suficiente 
para apasiguar o duque de Bragança, o qual fez 
acreditar ao joven monarcha que seu tio se havia 
revoltado, pegando em armas contra a sua aucto 
ridade real. D. Pedro, querendo desaffrontar-se de 
tantas calumnias, resolveu-se a sahir do desterro, 
e vir apresentar-se a el-rei para se justificar; re- 
ceando, porém, que no caminho fósse atacado, 
fez-se acompanhar d'um exercito de cinco mil in- 
fantes c mil cavallos. O monarcha foi logo infor- 
mado da vinda de sen tio; tornou-se furioso, man- 
dou apromptar um excreito de 30 mil homens, e 
marchou ao seu encontro. O infante havia acam- 
pado nos campos d'Alfarrobeira, proximo d'Al- 
verea, fortificando-se de fórma a poder resistir 
por muito tempo, mantendo-se, porém, no propo- 
sito de não fazer a mais leve manifestação hos- 
til, As tropas de D, Affonso destacaram para nus 
arvoredos proximos do acampamento de D. Pedro 
uns arcabuzciros e bésteiros, que feriram e ma- 
taram alguns dos soldados do infante. Este man- 
dou affastal-os com umas bombardas; uma das 
balas, porém, foi cahir junto da tenda d'el-rei, e 
o seu exercito, julgando vêr meste facto uma 
ameaça directa, precipitou-se contra o acampa- 
mento de D. Pedro, A hoste do infante sahiu a 
repellir o inimigo. Era o dia 20 de maio de 1449, 
Os inimigos do infante tinham collocado na frente 
do exercito real um troço dos seus mais habeis 
bésteiros com a especial missão de o matarem. 
Não erraram o alvo; uma sctta vibrada por mão 
segura, varou o coração de D. Pedro matando-o 
immediatamente. D. Alvaro Vaz d'Almada, con- 
de d'Abranches, amigo dedicado do infante, e um 
dos maiores cavalleiros do seu tempo, sabendo 
da morte do seu irmão d'armas, jurou vingal-o. 
Corren desvairado para onde a peleja se tornara 
mais encaruiçada, viu-se cercado pelos inimigos, 
mas 1). Alvaro derrubava todos que passavam ao 
aleanee do seu braço. Por fim sueeumbiu, « dei- 
xando-se calir, no chão gritou para os inimigos: 
«ora furtar, vilanagem», e morreu atravessado 
de golpes numerosos (V. conde d'Abranches). D. 
Affonso orgulhon-se d'esta victoria, que se tor- 
non depois um dos remorsos da sua vida. A ba- 
talha d'Alfarrobeira foi censurada pelas córtes 
extrangeiras, lamentando-se a morte do duque de 
Coimbra, o infante D. Pedro, e condemnando os 
que induziram o joven rei, valendo-se da sua 
inexperiencia, a commetter um crime na pessoa 
de seu tio e tutor. 

Alfarrobeira. Pov. da fr 
de Villa Franca de Xira. Tem escola do sexo 
m lino, 1º termo arabe, vem de aleharrub que 
significa alfarroba. | Pov. das freg.* de Bemfica 
no 3.º bairro de Lisboa, e do cone. de Loulé. 

Alfarves. Pov. da freg. de Mouçôs, cone. de 
Villa Real. 

Alfatima. Sitio na vertente norte da Serra da 
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Estrella. A lenda diz que n'este sitio existir 
moiras encantadas. Ponto geodesico. 

Alfaves. Pov. da freg. de Azaubujeira, conc. 
de Rio Maior. 

Alfeição. Pov. do cone. de Loulé. 

Alfeirão (Luiz Antonio). Mercador de livros, 
nat. de Montemór-o-Novo, no scenlo xvin, que se 
estabeleceu em Lisboa, à Moiraria, depois do ter- 
remoto de 1755, junto d'um oratorio de Nossa 
Senhora. Deve-se á sua diligencia a publicação 
de varios livros antigos, como a Historia chrono- 
logica dos Papas, ete. 

Alfeireiro. Dava-se antigamente este nome 
ao pastor que tinha o encargo especial de metter 
o gado no alfeire, que era uma especie de eurral 
ou pocilga. 

Alfeiria. Pov. da freg. do S. Domingos de Car- 
mões, cone. de Torres Vedras. 

Alfeite. Quinta com palacio real, situada perto 
de Almada, junto à margem do Tejo. A historia 
desta propriedade importantissima está liga- 
da á da villa d'Almada. No começo da monar- 
chia, D. Affonso Henriques concedeu aquella villa 
e o sitio do Alfeite aos inglezes que o ajudaram 
na conquista de Lisboa; depois, D. Sancho 1 ce- 
deu-os aos cavalleiros da ordem de 5. Thiago; 
mais tarde, D. Diniz, separando esta ordem do 
mestrado de Castella, incorporou-os nos bens da 
corõa, em troca das villas de Almodovar e Ouri- 
que, e dos castellos de Monchique e Aljezur. El- 
rei D. Fernando incluiu o Alfeite nos bens com 
que dotou a rainha, sua mulher, D. Leonor Telles. 
Parte d'estes bens fóram doados pela mesma rai- 
nha, depois da morte de D. Fernando, ao almo- 
xarife das alfandegas do reino, o celebre judeu 
David Negro, o qual, seguindo sempre o seu par- 
tido nas revoltas promovidas pelo Mestre d'Áviz 
contra a regente e o conde Andeiro, fugiu para 
Alemquer com a rainha, quando esta se viu obri- 
gada a recorrer âquelle extremo. À fuga e a de- 
dicação renitente pela orgulhosa viuva de I. Fer- 
nando 1 fizeram com que o judeu David Negro 
fôsse declarado traidor à patria ¢ perdesse os bens 
que possuia. D. João, sendo ainda regente do 
reino, doou então esses bens ao sen leal e bom 
amigo e guerreiro distinctissimo, o condestavel 
D. Nuno Alvares Pereira. David Negro era ca- 
sado, e quando fugiu para Alenquer, deixara a 
mulher e os filhos cm Lisboa. A mulher, tendo 
conhecimento d'aquella doação, tentou embar- 
gal-a em nome dos filhos; seguiu-se grande de- 
manda, que só terminon em 1393, depois de nove 
annos de renhidas luctas, por uma composição 
feita entre as duas partes interessadas, ficando a 
mulher de David Negro com os bens d'Almada e 
sen termo, e D. Nuno Alvares Pereira com os de 
Lisboa. Mais tarde, segundo a tradição, o condes- 
tavel comprou å viuva do antigo almoxarife todos 
aquelles bens, para os reunir aos que já possuia 
do ontro lado do “Tejo. Em 25 de julho de 1104 
fez doação d'estes c doutros bens á ordem de 
Santa Maria do Carmo. À quinta do Alfeite pas- 
sou por diversas alternativas, c parece que em 
169%, D. Pedro II a compron a Gerardo Huguer 
Marecm, que cntão estava de posse d'ella, e in- 
corporou-a na Casa do Infantado. No reinado de 
D. João V, o infante D. Francisco, a quem então 
pertencia esta casa, instituida por D. João IV, 
reuniu-lte a quinta da Romeira, comprada em 
1407 ao conde de Tarouca, ainda outra, egualmen- 
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te comprada ao desembargador Antonio da Maia 
Aranha. D. Maria I tambem procedeu 4 compra 
de importantes propriedades, que juntou aos bens 
do Infantado, e D. Aliguel, no 1.º de julho de 1853, 
atrematou a quinta da Piedade, a qnal mais tarde 
passon a ser propriedade de Pompen Dias Torres, 
negociante da praça de Lisboa, que por sua vez 
a vendeu ao aetnal possuidor sr. Antonio José 
Gomes. O almoxarifado do Alfeite conta, portanto, 
as seguintes quintas: Alfeite, Outeiro, Quintinha, 
Antelmo e Bomba, reunidas todas numa só pro- 
priedade. Pertence-lhe tambem a vinha do Paga- 
dor, a lagõa d'Albnfeira, os pinhaes de Corroios 
e do ('abral, os moinhos do Galvão, Passagem 
Capitão e Torre. A Casa do Infantado foi extincta 
pelo deereto de 15 de março de 1834, ficando cun- 
tão a quinta do Alfeite e as ontras annexas com 
os respectivos palacios, em que por vezes costu- 
mavam habitar os nossos soberanos, reunidas aos 
bens da Corôa. Na sessão legislativa de 1551 de- 
bateu-se na Camara dos Pares a questão do ar- 
rendamento da quinta real do Alfeite ao conde 
de Thomar, Costa Cabral, então presidente do 
conselho de ministros. O arrendamento fôra feito 
por 99 annos, e por 2.5005000 réis anuuaes. A 
quinta do Alfeite era n'esse tempo um pesado 
onns para a administração da Casa Real, ao con- 
trario do que hoje acontece, pois só o produeto 
da venda da areia encarnada para construeções, 
tirada das suas barreiras, constitne mn rendi- 
mento importante. Foi euriossisima a lucta tra- 
vada por motivo d'este incidente entre partida- 
rios e adversarios de Costa Cabral, capitaneados 
estes ultimos pelo celebre marechal duque de 
Saldanha. À nltima sessão parlamentar na camara 
dos pares em que se tratou do assumpto, e em 
que o conde de Thomar, tomando a defeza pro- 
pria, pronnuciou tambem o seu ultimo discurso 
politico, realisou-se em 22 de março de 1851. Dias 
depois, o duque de 
Saldanha imeiava 
o movimento revo- 
Incionario, conhe- 
cido pela denomi- 
nação historiea de 
Regeneração, que 
produzin a queda 
de Costa Cabral e 
o seu exilio para o 
estrangeiro. Sobre 
os incidentes que 
acompanharam 
esta questão, indi- 
camos aos leitores 
o recente livro do 
sr. Barbosa Colen 
Entre duas revolu- 
ções, segunda parte 
Rua. D. Pedro V 
ez grandes melhoramentos na quinta do Alfeite, 
em 1857, e construiu um novo palacio mais con- 
fortavel e eom elegante perspcetiva para snbs- 
titnir o antigo. Na quinta existe a fonte da Di- 





o cuja agna tem a virtude de enrar doen- 


as da bexiga, segundo afliança o dr. Francisco 
da Fonseca Ilenriques, no sen Aquilegio medici- 
mal. A matta é grandiosa e tem abundante 
caça. 

Alfeixim. Pov. da freg. de Vizella, cone. de 
Felgueiras. Orago Santo Adrião. 
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Alfeizerão. Villa « freg. de S. João Baptista, 
ua prov. da Extremadura, cone. e com. d'Aleo- 
baea, distr. de Leiria, patriare. de Lisboa; 2.504 
alm. e 490 fog. Tem Misericordia antiga e pobre, 
eseola do sexo masc. e eaixa postal. A pov. dista 
13 k. da séde do cone. Alfeizerão é palavra arabe 
al-cheizaran, que significa caniço. Foi fundada 
pelos arabes em 71%, qne lhe deram o nome de 
que se conserva ainda hoje. D. Affonso I conquis- 
tou-a aos moiros em 1147. Ha n'esta villa 
castello em ruinas, que é obra dos ar: 
ta-se que o ultimo senhor arabe do e: 
emir Aben-Ilassan, vendo-o perdido, se precipi- 
tou das muralhas abraçado a sna filha Zaira, fi- 
cando ambos despedaçados. Pretendem alguns 
que Alfeizerão fósse findado-pelos gallos-celtas 
uns 300 annos antes de Christo, com o nome de 
Jeburobriga, pertencendo mais tarde aos romanos 
echamando-se Erubritium. Os aleailes-móres eram 
apresentados pelos abbabes d'Alcobaça, dando- 
lhe foral um d'elles, em 1 de junho de 1422, com 
o privilegio de não dar soldados. A"parochia era 
vigariaria e o vigario era prior de S. Martiuho, 
e tudo apresentado pelos frades. D. Mannelideu- 
lhe novo foral em 1 d'ontnbro de 1514, confir- 
mando todos os privilegios. Foi porto de mar até 
meado do seenlo xy, depois o mar foi retirando 
ponco a pouco, e hoje esti quasì a 6k de distan- 
cia. Perto da villa, ha a Lagoa Limpa, qne cria 
muitas sangnesngas. Tem feira aunual, a 7 de 
janeiro, e que dura tres dias. | Serra no distr. de 
Leiria, proximo da villa d'este nome. Tem 185 
metros de altura e 5 de comprimento. 

Alfella. Aldeia do Minho, arcebispado de 
Braga. 

Alfeloas. Pov. da freg. de Arcos (S. Paio), 
cone. de Anadia. 

Alfeloeiro. Chamava-se assim antigamente ao 
que fazia doee de qualgner qualidade, nome de- 















Palacio do Alfeito 


vivado do doce de assucar e melaço cm ponto, 
conhecido por alfélva. D. Mannel, por uma sua lei 
de 1496, determina que não haja alfeloeiros e que 
pena haverão. As Ordenações no seu liv. 5 tit. 101 
prohibiam que nenhnm homem, nem moço, pudes- 
se vender alfeloas pnblicamente, nem escondido, 
sob pena de ser preso e acontado em publico, com 
baraço e pregão; permittiam pelo contrario que 
as vendessem mnlheres, assim nas praças e mas 
como em snas casas, sem pena. Eltectivamente 
assim parcee que suecedeu, no seculo xvir, pois 
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Nicolau d'Oliveira. nas Grandezas de Lisboa, 
refere que n'esta cidade havia, fóra do respectivo 
arruamento da Confeitaria, 70 mulheres, que fa- 
ziam doces para vender assim em snas casas como 
pelas ruas, e 15 moças qne vendiam doces pelas 
portas. 

Alfena. Pov. e freg. da prov. do Douro, cone. 
de Vallongo, com. (2º vara) distr. e bisp. do 
Porto. 1:768 alin. e 342 fog. Tem escola do sexo 
masc. A pov. dista 7 k. da séde do eone. Orago 
S. Vicente. Foi villa e ainda conserva o pelouri- 
nho. Parece que foi pov. importante no tempo dos 
arabes. Conta a tradição que no seculo vim houve 
aqui nma grande batalha contra os arabes, em 
que entraram sete condes. Tem hospital para 
quatro lazaros. Fica sitnada n'uma veiga, cortada 
pelo rio Lessa. A egreja foi abbadia até 1544. 
Tinha junto o maior eypreste de Portugal. N'uns 
montes que cercam a freguezia encontram-se ves- 
tigios de antigas fortificações e grandes fossos 
que mostram ter-se aqui extrahido metaes em 
tempos remotos. 

g Alfenin. Pov. da freg, e cone. de Loures. 

Alferce. Pov. e freg. da prov. do Algarve, 
cone. de Monehique, com. de Villa Nova de Por- 
timão, distr. de Faro, e bisp. do Algarve. 1:326 
alm. e 292 fog. Tem eseola do sexo mase. A pov. 
dista 6 k. da séde do cone. Orago S. Romão. Está 
situada na serra do mesmo nome. Pertenceu à 
Casa das Rainhas. Pouco distante de Alferce, en- 
contram-se as rninas d'um castello romano on 
arabe. Proximo fica a aldeia de Povo de Baixo, 
rodeada de vinhas. A egreja arruinou-se com 0 
terremoto, mas foi reedificada. Banha a freg. a 
ribeira do mesmo nome. A 3 k. d'Alferce, junto à 
grande serra da Picota, e no fundo d'um estreito 
valle, brota uma naseente. A 50 metros de dis- 
tancia, n'um sitio solitario, ha uns modestos ca- 
sebres on cabanas com pessimas tinas, para as 
quaes corre encanada a agua thermal. Alli tomam 
banhos os doentes das terras visinhas menos fa- 
vorecidos de fortuna, pois que os restantes vão 
para as Caldas de Monchique. À agna é usada em 
banhos e em bebida, contra rheumatismos e doen- 
cas eutancas. | Serra na prov. do Algarve. E" 
muito alta, e do seu eume se descobre qnasi toda 
a provincia. Tem minas de varios metaes, mnita 
agua e caça. Cria gado grosso e miudo. Conta 24 
k. de extensão. | Ribeira da prov. do Algarve, 
cone. de Monchique. Nasce na serra de Monelti- 
que, e desagna na ribeira de Odelouca. Rega, 
moe e traz peixe. 

Alferena. Dava-se antigamente este nome ao 
estandarte ou bandeira que o alferes costumava 
levar na qeeasião da batalha ou outra qualquer 
expedição militar. 

Alferes. Assim se chamava antigamente em 
Portugal o cavalleiro que levava o estandarte, e 
que hoje corresponde simplesmente ao primeiro 
posto de official. Cada hoste e cada rico-homem 
tinha o seu alferes. 

Alferes-mór. Era o alferes do rei, o que levava 
o estandarte régio, « não podia desfraldal-o sem 
ordem do monarcha, e quando o fazia, todos os 
alferes particulares tinham de desfraldar tambem 
os sens estandartes. O cargo de alferes-mór é 
antiquissimo em Portugal. Nos primeiros tempos 
da monarchia tinha larguissimas attribnições; 
era verdadeiramente abaixo do rei, o comman- 
dante em chefe do exercito. O conde D. Henrique, 
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pae do 1.º rei portuguez, tinha por alferes-mór 
D. Fafez Luz, que veiu com elle a Portngal e o 
acompanlou em todas as batalhas. D. Affonso 
Henriques concedeu esse cargo a nm cavalleiro 
chamado Pedro Paes, que póde dizer-se o pri- 
meiro, depois de Portugal se tornar independente; 
parece, porém, que o primeiro nome de alferes- 
mór que apparece em documento escripto, é o de 
Pelagio Soares. Havia tambem alferes-mór dos 
infantes e dos mestrados das ordens de cavallaria, 
sendo todos da prineipal nobreza do reino. O ul- 
timo foi Vasco Fernandes Cezar de Menezes, 
conde de Sabugosa, vice-rei da India e do Bra- 
zil. Hoje é apenas um titulo ltonorifico, que figura 
nas cerinronias solemnes, « um dos ofliciacs-inóres 
da Corôa. Quando no exereito existia o posto de 
porta-bandeira, os alferes nem sequer empunha- 
vam as bandeiras do regimento; depois que foi 
snpprimido aquelle posto, a bandeira é confiada 
ao alferes mais moderno. Na Nobliarchia portu- 
queza, de Antonio de Villas Boas e Sampaio, pu- 
blicada em 1676, lê-se o seguinte: «O livro d'el- 
rei D. Diniz, no titulo de Alferes-mór, diz o que 
se segue :— Os Gregos e Romanos fóram homens 
que usaram muito da guerra ; enquanto o fizeram 
com sizo e entendimento venceram e acabaram o 
que quizeram; e clles, foram os primeiros, que 
fizeram como fôssem conhecidos os grandes se- 
uhores nas Cortes dos Principes, e nas batalhas, 
e nos ontros feitos de guerra, e façanha. Confir- 
mando elles como em semelhantes feitos as gen- 
tes, e povos se acaudelassem bem, por guardarem 
principalmente os serviços de sens senhores, 
tendo muito por honra assiguada, chamaram os 
que trazem as Sinas principacs dos Imperadores 
e dos Reis, Signifer, que quer tanto dizer. como 
official, qne leva a primeira sina, do prineipal 
senhor da hoste. Chamaram ainda Preposito, que 
quer tanto dizer como adeantado sobre as ontras 
compauhias, da hoste; c isto, porque em aquelle 
tempo, elle lhe julgava os grandes feitos, que 
aconteceram em cllas. Estes nomes usaram em 
Hespanha até qne se perdeu a terra e a tomaram 
os inimigos Moiros, e depois que a alcançaram 
os ehristãos, chamaram a este officio Alfezes, e 
assim o ha hoje nome. — Chamavam os antigos à 
bandeira real Sina, porque nºella ia o signal que 
havia de seguir os soldados do exercito, ou nas 
armas do reino, ou no retrato do principe ou em 
ontra qualquer empreza ou divisa, de que usasse ; 
razão, porque Lucano, na Pharsalia, liber I es- 
tranhava a confusão das armas de Roma, nas 
guerras civis, entre Cesar e Pompen, sendo de 
uma ¢ da outra parte a mesma Agnia a que assi- 
nalava as bandeiras.» Mais tarde tornou-se este 
titulo simplesmente honorifico, como o de condes- 
tavel e de mariscal. Tempos depois parece que 
houve dois alferes-mir, de cecupações distinctas; 
um, como fica dito, levava o guião real nas bata- 
lhas; o outro era alferes-mór do reino, tanto na 
paz como na guerra, devia levar a bandeira real 
nas córtes e juramento de principes, o que ainda 
hoje se observa. Parece tambem que os dois car- 
gos estiveram renmdos. 

Alferradede. Rileira da prov. da Extrema- 
dnra, e nasce de varias fontes no valle de Mo- 
gão e do Sêrro a 6 k. do Sardoal. Tem nas mar- 
gens"boas quintas. Morre no rio Tejo. 

Alferradede de Baixo e de Cima. Pov.“ da 
freg. de S. Vicente Martyr, cone. d'Abrantes. 
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Alferrarede. (Carlos de Sá Paes do Amaral 
Pereira e Menezes, 1.º visconde de) 3.º filho do 4.º 
conde d'Anadia, já fallecido, e da condessa D. 
Anna Maria Juliana de Moraes Sarmento, filha 
dos 1.º* viscondes da Torre de Moncorvo, hoje 
condessa de Villar Secco, por ter casado em segun- 
das nupcias, com o conde d'este titulo, Joaquim 
de Carvalho Ponces de Leão. O visconde d'Alfer- 
raredenasceu a 3 d'outnbro de 1865, e casou com D. 
Maria da Luz de Barros Lima, filha do conse- 
lhciro Barros Lima, par do reino e governador 
civil d'Aveiro, e de sua esposa, D. Maria Biester 
de Barros Lima, irmã do capitalista Frederico 
Bicester e do escriptor Ernesto Biester, já falle- 
cidos. A 1.º viscondessa d'Alferrarede é irmã da 
5a condessa d'Anadia, ha pouco fallecida em 
Paris, e da “esposa do sr. Carlos Eugenio d'Al- 
meida. O titulo foi concedido por decreto de 
31 d'agosto, e Carta de 7 de Setembro de 1852. 
Brazão o dos Sás Pereira V. Anadia. 

Alferreirede. Rio da prov. do Alemtejo. Nasce 
a 8 k da villa da Amieira e desagua no Tejo, 
ainda no termo da mesma villa. 

Alfitra. Um dos tribntos que pagavam pelos 
seus gados os moiros, qne ficaram vivendo nas 
terras conquistadas pelos portuguezes, cm razão 
dos bens que possuiam. V. Azaqui, Cabeça e Qua- 
rentena. 

Alfofa ou Alfafa. Nome de uma antiga porta 
do castello de Lisboa. Vem do arabe, e significa 
ameixoeira. z 

Alfolões. Pov. da freg. de Nogueira, cone. de 
Villa Real. 

Alfonge. Pov. da freg. de Ervões, conc. de 
Valle Passos. 

Alfonsi, Moeda de prata de D. Affonso V, tam- 
bem designada por grosso ou real grosso. 

Alfonsin. Antiga moeda de prata, que tomou 
este nome de se estampar n'ella D. Atfonso IV, 
que a mandou cunhar. Valia um alfonsin nove 
soldos, 

Alfontes da Guia. Pov. e freg. da prov. do 
Algarve, conc. d'Albufeira, com. de Loulé, distr. 
de Faro e bisp. do Algarve. 1.730 alm. e 299 fog. 
Tem escola do sexo mase. A pov. dista 6 k. da 
séde do cone. Orago N. 5." da Visitação, Está si- 
tnada na ladeira de nm monte. À egreja é pequena. 
la aqui a ermida de N. 5.º da Guia que deu o 
nome ao logar, havendo a 8 de setembro feira 
e romaria. O terreno em geral é fertil. 

Alforazes. Pov. da freg. de N. 5.º da Concei- 
ção, do cone. da Guarda. 

Alfornel. Pov. da freg. de Bemfica, 3.º bairro 
de Lisboa. 

Alforra. Aldeia da Beira Alta, bisp. de Coimbra. 

Alforrulha. Pov. da freg. de Cepões, cone. de 
Ponte de Lima. 





Alforzeme. Pov. da freg. de Almoster, cone. | 


de Santarem. 

Alfovara de Baixo e de Cima. Pov.' da freg. 
de Almargem do Bispo, cone. de Cintra. 

Alfoves. Pov. da freg. de Azambujeira, conc. 
de Rio Maior. 

Alfoz. Coneclho, julgado, comarca, jurisdicção, 
ou castello, cujos habitantes se governam pelo 
seu foral particular, nsos e costumes, situados em 
terras montuosas, portanto mais livres e isentos 
dos serviços e contribnições que respeitam a toda 
a republica ou mônarchia. Um alfoz não compre- 
hendia mais que nma parochia. 
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Alfragide de Baixo e de Cima. Pov.' da freg. 
de Carnaxide, cone. de Oeiras. 

Alfrivida. Pov. c freg. da prov. da Beira Bai- 
xa, cone. de Villa Velha do Rodam, com. e distr. 
de Castello Branco, bisp. de Portalegre. 559 alm. 
115 fog. Tem escola do sexo mase. À pov. dista 
15 k. da séde do cone. Orago Santo Antonio. 

Alfundão. Pov. e freg. da prov. do Alemtejo, 
conc. de Ferreira, com., distr. e bisp. de Beja. 
T19 alm. e 153 fog. Tem escola do sexo masc. e 
est. post. permutando malas com Ferreira. A pov. 
dista 8 k. da séde do cone. Orago N. 8." da Con- 
ceição. Deriva da palavra arabe alfitian que si- 
gmifica, juventnde. Ha quem diga que esta po- 
voação já existia no tempo dos romanos com o 
nome de Fundanus, a que os arabes accrescentaram 
o al. Está situada n'mn alto. Tem uma alberga- 
ria muito antiga fundada por uma mulher natural 
d'aqui. E" uma das povoações mais antigas do 
termo de Beja, parecendo que foi importante no 
tempo dos romanos. Na egreja de Santa Marga- 
rida do Sado, que foi templo da densa Fortuna 
no tempo dos romanos, appareceram dois cippos 
com inscripções latinas. Fo? terra de Diogo Af- 
fonso do Carvalhal por doação do rei D. Fer- 
nando em 22 de setembro de 1372. 

Alfusqueiro.Rio da Beira Alta; nasce na serra 
do Caramullo, no logar de Vermilhos, bisp. de 
Vizcu. Tem parte das margens cultivadas ; passa 
em Prestimo, e proximo de Castanheiro engros- 
sa com as aguas do Alcofra, indo desaguar no 
Agueda. 

Alfuxeira. Pov. da freg. e cone. da Louzã 





Algaça. Pov. da freg. da Arrifana de Poiares, 
cone. de Poiares. Tem caixa postal. 

Algalé, Pov. e freg. da prov. do Alemtejo, 
conc. de Monforte, com. e distr. de Portalegre, 
arceb. d'Evora. 280 alm. e 33 fog. A pov. dista 6 
k. da séde do cone. Orago S. Pedro. 1%’ termo que 
deriva da palavra arabe al-gali que significa fer- 
vedonro. || Rio pequeno do Alemtejo. Nasce d'uns 
arroios na coutada da villa de Barbacena. Desa- 
gua no Caia. As margens são fertuis c culti- 
vadas. Cria algum peixe. 

Alganâme. Chamava-se assim no scenlo xi 
ao principal pastor que tomava sobre si a 
obrigação de conservar e augmentar o rebanho. 
Era o maioral dos pastores, logo acima do 
zagal, que lhe obedecia, mais o Conhecedor, Pon- 
sadeiro e outros ereados. 

Alganhafres. Pov. da freg. de Selores, conc. 
de Carrazeda d'Anciães. 

Algandur. Aldeia da prov. do Alemtejo, are. 
de Evora. Deriva do arabe al-gandur, que signi- 
fica enfeitado, ornado. 

Algar. Pov. da freg. de Peso, cone. de Villa 
de Rei. 

Algarão. Rio pequeno da prov. do Douro, bisp. 
de Coimbra. Nasce d'uns arroios na freg. de Bra- 
femes. Tem uma ponte de pedra no sitio em que 
toma o nome de Gondi-leu. Desagna no Rio Bo- 
tão, no sitio de Porto de Valle dos Judeus, no 
campo do Botão. 

Algares. Serra da prov. do Alemtejo, Nasce a 
6 k. de Grandola e corre até ao sitio onde estão 
as ruinas de uma fortaleza, chamada Castello Ve 
lho, que fica sobre o rio Corona. E’ qnasi toda 
minada de galerias e poços, feitos em tempos 
remotos, pelos romanos e arabes, para d'aqui 
extraliram prata e ferro. Algumas partes do ter- 
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reno estão cobertas de residuos ou escumalha de 
fundição de metaes. N'um outeiro d'esta serra, 
chamado Outeiro Fendido, ha uma mina de metro 
e meio de largura e muito funda. Por diversas 
vezes tem aqui apparccido moedas romauas de 
ouro e prata. No reinado de D. João V fòram 
estas minas inspeccionadas por peritos, maudados 
pelo governo, que verificaram ter-se d'aqui extra- 
hido grande quantidade de ferro e prata. Das 
aguas que dá a serra são optimas as que nascem 
do lado S. emquanto as do lado do N. tem diver- 
sos sabores imprimindo differentes côres ás pe- 
dras e terras por onde passam, tornando os ter- 
renos incultos. || Pov. nas freg.* de Alvares, cone. 











de Goes, Balugães cone. de Barcellos, Carvoei- | 


ro, cone. de Vianna do Castello. 

Algarismos. A historia d'estes numeros ou 
tetras numeraes vulgarmente conhecidas por al- 
garismos, é bastante confusa uas suas origens. E’ 
certo que todas as uações tiveram desde cedo 
certos caracteres com que figuravam os numeros, 
porém a maior parte das noticias das suas fórmas 
e figuras não são de fôrma a elucidar-nos. E’ fóra 
de dnvida que na peninsula, abandonadas já por 
uma vez as letras numeraes celtibericas, turde- 
tanas, e bastulo-phenicias, apenas se conserva- 
vam as romanas, ainda que alteradas, quando as 
notas ou cifras do algarismo chegaram ao Occi- 
dente. Parece que por largos tempos esta con- 
quista das mais modernas civilisações arabes se 
limitou aos feitos c livros ecclesiasticos, cpita- 
phios e outros documentos particulares, conti 
nuaudo a conta romana nos antos judiciaes e 
instrumentos publicos. Nas taboas astronomicas 
que D. Affouso, o Sabio, compoz-no anno de 1240 
e se publicaram no de 1252, se acham pela pri- 
meira vez as cifras numeraes arabicas ou alga- 
rismos, que só no seculo seguinte se fizeram pu- 
blicas, em toda a Europa; porém em Portugal ra- 
rissimas vezes se uzaram. No seculo xy uzaram 
os portuguczes das numeraes já romanas, já na- 
cionaes, já arabigas, de que ainda hoje nos ser- 
vimos. Em Portugal, foi grande a tenacidade de 
conservar os numeros romanos. Nos principios da 
monarchia subiam todas as letras uumeraes a 
milhares, pondo-lhe em cima um Z atravessado, 
horisontalnente, ou uma risea com um ponto. O 
valor de cada uma das letras romanas tem va- 
riado muito, especialmente o L, o C, o D e o M, 
Nos seculos xv e xvı prevaleceram entre nós 
uns algarismos diametralmente oppostos ao ara 
bico e em grande parte ao romano. Era então 
regra geral, que todo o nnmero que tivesse à 
frente o signal, 2 valia cento- e o numero que 
estivesse abrangido por ” valia mil; como por 
ex. I> cento, T mil, b? quinhentos, è cinco mil 

Algarve. Constitue esta provincia a parte mais 
meridional do paiz, banhada ao sul e poente pelo 
Oceano Atlantico, tendo por limite norte o Alom- 
tejo, confinando a leste com a Hespanha. E' a 
mais pequena das oito provincias do continente 
portuguez, com a superficie de 5:450 k. quadrados. 
Tem conservado a antiga deuominação de reino, 
que os moiros lhe davam, e os nossos monarchas, 
if sde a sna conquista, sempre se intitnlaram rei 
de Portugal e dos Algarves. À ovographia d'aquella 
provincia faz parte do systema transtagano, € 
consiste n'uma longa serrania que a separa do 
Alemtejo, a qual se ende entre o Oceano e o 
Guadiana. D'estas serras os montes mais altos 
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são o de Caldeirão, com 388 m., e Mú, com 575 
m. ao norte do Algarve; Monchique, com 903 m. 
a oeste, entre o Mira e o Oceano; Figo, a oeste 
de Tavira. Estas serras lançam varios contrafor- 
tes, sendo os principaes: nm que termina uo 
Monte Figo, ao n. do Cabo de Santa Maria, e 
outro que se chama o Espinhaço do (ão, e que 
se prolonga até ao Cabo de S. Vicente. Tem pla- 
nietes apraziveis e ferteis em cereacs, deliciosas 
fructas, amendoas, figos c alfarrobas, que é a pro- 
ducção mais caracteristica do Algarve, a qual 
brota espontanea, bem como a palma rasteira, 
ambas originarias d'Africa. Tambem tem muito 
bom vinho. O Algarve é banhado pelos rios Seixe, 
Aljezur, Carrapateira. Bensafrim, Alvor, Odelou- 
ca, Pera, Quarteira, Rio Secco, Asseca e Gua- 
diana, constituindo uma serie de bacias litoraes 
entre a do Mira e a do Guadiana, desembocando 
todos no mar. Tambem a cortam n'uma pequena 
parte do seu curso os rios Clhança, afluente da 
margem esquerda do Guadiana, e o Vascão, Fou- 
pana e Odeleite, afluentes da margem direita. À 
costa do Algarve tem aproximadamente 10S mi- 
1 de desenvolvimento, começando na emboca- 
dura do Rio Seixe, e acabando na do Guadiana; 
mette pelo mar 3 promontorios principaes, o cabo 
de S. Vicente, o de Carvociro e o de Santa Ma- 
ria. O porto melhor é o de Villa Real de Santo 
Antonio, na foz do Guadiana, segnindo-se-lhe o 
de V. N. de Portimão. Tem varias cuscadas, 
sendo as principaes a de Lagos, Sagres, Porti- 
mão e Albnfeira, a Angra do Belixe, cte. A pro- 




















vincia divide-se em duas zonas, a do litoral e a 
da serra. Ao sul fica um grupo de ilhotas, cha- 
madas ilhas de Santa Maria, formadas na lingua de 


arcia que se destaca da costa pelos canaes e es- 
teiros abertos pelas aguas. O Algarve constitue 
a ultima das 7 zonas climatericas em que se di- 
vide o paiz, a zona litoral do sul, que é a mais 
amena; ha em Lagos um posto meteorologico. À 
constituicão geologica do Algarve é ao norte o 
terreno schistoso, seguida por uma faxa de cal- 
carco e grés triassicos, que em alguns pontos 
chega até à costa, e n'ontros é separada do mar 
por ealcarcos e margas cretaceas, w'ontros ainda 
por depositos terciarios e quaternarios. Tem 
aguas imincraes em Alvôr, Cachopo, Fornalha, 
Malhada Quente, Monchique, Olheiros, S. Braz 
d'Alportel e Tavira. O litoral tem nmitas salinas 
e é abundante de peixe, principalmente o atum, 
constituindo a industria da pesca uma excellente 
fonte de riqueza. O Algarve tem um banco in- 
dustrial e agricola, o Banco Farense, um lyceu, 
um seminario (S. José), escolas de instrução 
primaria para o sexo masc. « fem. Depende ju- 
dicialmente da Relação de Lisboa, e divide-se 
uas seguintes comarcas: Faro, Lagos, Loulé, 
Olhão, Silves, Tavira, V. N. de Portimão. Ecele- 
siasticamente constitue um bispado suffraganco 
da provincia eborense, que era o autigo bispado 
de Silves, que passou a ser bispado do Algarve, 
transferindo-se a diocese para Faro; pertence d da 
divisão militar. Fórma mn dos trez departamen- 
tos maritimos em que se divide o litoral do reino, 
o do sul, com cinco capitanias de porto: Faro, La- 
gos, Portimão, Tavira, Villa Real de Santo An- 
tonio, e uma delegação em Olhão; tem alfandega 
de 2.º classe em Faro com cinco delegações de 1.2 
ordem: Lagos, Portimão, Olhão, Tavira e Villa 
Real Sauto Antonio; e trez de 22, Albufeira, Fu- 
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zeta e Alcoutim. A proviucia do Algarve, hoje 
distrieto de Faro, compõe-se de 15 cone.: Albu- 
feira, com 10:954 hab. sendo 5:523 do sexo masc. 
e 5:431, do fem.; Alcoutim, com 8:171 hab., 4:015 
do sexo masc. e 4:156 do fem.; Aljezur, com 5:057 
lab., 2:116 do sexo masc. e 2:441 do fem.; Cas- 
tro Marim, com 8:128 hab., 4:070, do sexo masc. 
e 4:058 do fem.; Faro, com 34:270 hab., 17:041 
do sexo masc. e 17:229 do fem.; Lagõa, com 
12:089 hab., 5:781 do sexo masc. e 6:305 do fem.; 
Lagos, com 13:981 hab., 6:862 do sexo ma: 
7:119 do fem.; Loulé, com 44:063 hab., 22 
do sexo masc., e 21:675 do fem.; Monchique, com 
11:374 hab., 5:792 do sexo masce. e 5:582 do fem.; 
Olhão, com 23:976 hab., 11:543 do sexo mas 
12:433 do fem.; Silves, com 29:426 hab., 14 
do sexo masc. e 14:533 do fem.; Tavira, com 
25:193 hab., 12:721 do sexo masc. e 12:472 do 
fem.; Villa do Bispo, com 4:901 hab., 2 
sexo masc. e 2:400 do fem.; V. N. de Portimão, 
com 13:702 hab., 6:693 do sexo masc. e 7:009 do 
fem.; Villa Real de Santo Antonio, com 9:566 
hab., £:752 do sexo masc. e 4:784 do fem. Parece 
que os primitivos habitantes do Algarve fòram 
os cuneos, povos da antiga Iberia; às suas costas 
abordaram com frequencia os phenicios, que fa- 
ziam alli o seu commercio, e fuudaram colonias 
dependeutes da sua colonia principal de Cadiz; 
vieram depois os carthaginezes, em seguida os 
romanos, que construiram muitas povoações de 
que restam ainda vestigios. As terras mais im- 
portantes que existiam no tempo do seu dominio, 
eram: Belca, onde hoje é Tavira, Ossonota, que 
se suppõe ficar prosimo de Estoy, Lacobriga, 
junto de Lagos, Portus Annibalis, hoje V. N. de 
Portimão, Cunistorji, que se suppõe seja o sitio 
da actual Cacella. Com a queda do impcrio ro- 
mano, passou o Algarve ás mãos dos wisigodos, 
conservando-se debaixo do seu dominio até que ca- 
hiu em poder dos arabes, que durante cinco seculos 
o possuiram, dando-lhe grande deseuvolvimento. 
D. Sancho I tenton a couquista do Algarve, e á 
frente d'uma esquadra, auxiliado por uma frota 
de cruzados, que, de caminho à Terra Santa, ha- 
via aportado a Lisboa, atacou a cidade de Sil- 
ves, tomaudo-a, bem como os castellos da sua de- 
pendencia. Porém, o rei de Marrocos, juutando 
um grande exercito, novamente reconquistou o 
Algarve, que por muito tempo ficou em poder 
dos arabes. Durante o reinado de D. Sancho II, 
varias cidades musulmanas fòram conquistadas 
pelos portuguezes. D. Affonso III completou a 
conquista, tomando as praças de guerra, de que 
era aiuda senhor Ibn-Mahfot, wali de Niebla. 
D. Affonso X, de Castella, levantou elamores por 
causa desta conquista, reclamando o Algarve 
como apanagio da sua corõa, e durante algum 
tempo teve D. Affouso III que prestar vassalla- 

em ao rei de Castella como seuhor feudatario 

o Algarve. Mais tarde, devido á diplomacia do 
mouarcha portuguez e à intervsução de sen filho, 
D. Diniz, o rei de Castella renunciou a'qualquer 
pretendido direito sobre o Algarve, e reconheceu 
o dominio portuguez n'esta provincia. Na histo- 
ria das navegações portuguezas representa o 
Algarve um importante papel, porque o infante 
D. Henrique fez de Sagres o pouto de partida 
das suas caravellas para as descobertas e o cen- 
tro dos seus estudos, sendo além d'isso, em gran- 
de parte, algarvios os audaciosos marinheiros, 
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que tripulavam os navios que partiam em busca 
dos mares desconhecidos. Fôram pescadores do 
Algarve os que primeiro organisaram compa- 
nhias de pescarias nos mares africanos, receute- 
meute descobertos. O Algarve acompanhou sem- 
pre o reiuo nas vicissitudes por que passou, dis- 
tinguindo-sc pelo seu ardente patriotismo, tauto 
no tempo de D. João I, o Mestre d' Aviz, como em 
1550, na perda do reino, e na restauração em 
1640. Em 1508 fôram os primeiros a revoltarem- 
se contra o jugo dos francezes, expulsando-os 
do seu territorio. Em 1833 foi nas costas do Al- 
garve, que desembarcou a expedição do duque 
da Terceira, a qual marchando sobre Lisboa, de- 
pois de percorrer diversas terras d'aqu 
viucia e da do Alemtejo, em perseguição 
absolutistas, chegou a Cacilhas, dando-se então 
o combate na Cova da Piedade, em que ficou der- 
rotado Telles Jordão, um dos mais terriveis cau- 
dilhos do partido miguelista. O Algarve, 4 beira- 
mar, apresenta um aspecto formosissimo, paiza- 
geus um pouco orientaes e aprasiveis. Antiga- 
meute as costas eram infestadas pelos piratas 
argelinos, que por mais d'uma vez deram terri- 
veis assaltos. O Algarve é muito sujeito a terre- 
motos, e o de 1755 fez-se alli sentir calamitosa- 
mente, causaudo prejuizos gravissimos. Os arabes 
chamavam-lhe Al-Faghar ou Al-Ghard, que si- 
guifica — paiz do oceidente, em relação 4 Africa, 
que fica å E. do Algarve. Antes de 1834, tinha 
capitão-general, dois regimentos de infantaria, 
um de artilharia, um de cavallaria, um bata- 
lhão de caçadores e dois regimentos de mili- 
cias. As fortificações da costa dividiam-se em 
oito grupos, o de Sagres duas fortalezas e tres 
baterias, o de Lagos seis fortalezas e quatro ba- 
terias; o de Portimão duas fortalezas e duas ba- 
terias; o d'Albufeira quatro fortalezas e duas 
baterias; o de Faro nma fortaleza e quatro bate- 
rias; o de Tavira duas fortalezas e duas baterias; 
o de Villa Real de Santo Antonio seis baterias; 
o de Castro Marim duas fortalezas e duas bate- 
rias. Tinha dezoito conventos de frades, quatro 
de freiras e tres recolhimentos. As armas são — 
escudo esquartelado de branco e encarnado; no 
branco, em cada um, nma cabeça de moiro, preto, 
com turbante; e no encarnado, em cada um, uni 
busto de mulher, branca, com diadema. No cs- 
cudo das armas figuram sete castellos cm volta 
das cinco quinas, os quaes representam as forta- 
lezas de Estombar, Paderne, Aljezur, Albufeira, 
Cacella, Sagres e Castro Marim, todas perten- 
centes ao Algarve. Até D. Affonso II, o escudo 
portuguez só constava das cinco quinas, mas de- 
pois da conquista d'aquelle reino, este monarcha 
accrescentou-lhe a orla dos castellos, que ao 
principio fòram em maior numero, ficando depois 
reduzido a sete. 

Algarvia. Pov. do conc. do Nordeste, com. da 
Povoação, distr. de Ponta Delgada e bisp. d'An- 
gra, na ilha de X. Miguel, archipelago dos Açores. 

Algarvios. Pov. da freg. de Santa Maria do 
Castello, d'Alcacer do Sal. 

Algas. Pov. da freg. de Casaes, cone. de Tho- 
mar. 

Alge. Ribeira nos distr.* de Coimbra e Lei- 
ria; nasce na aldeia de que toma o nome, no si- 
tio de Chan do Alhal, proximo å villa d'Ajuda. 
Morre no rio Zezere, no sitio da Foz do Alge, 
onde houve n'outro tempo uma fundição de ar- 
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tilharia. Tem uma ponte de cantaria junto å ca- | 


pella de S. Simão, na freg. d'Ajuda. Chamava-se 
antigamente Ribeira Fria. E' candalosa e arrc- 
batada a sua corrente. 

Algéa. Ribeira da Beira Alta, nasce no Chan 
do Alhal. Morre no Lezere, abaixo de Figueiró 
dos Vinhos, no sitio chamado a Foz de Algéa. 

Algeriz. ltio pequeuo da provincia do Minho, 
nasce no monte de S. Bartholomeu, freg. de Santa 
Lucrecia de Algeriz e desagua no Cávado, no 
sitio do Crepos. || Aldeia no cone. de Castello de 
Paiva. 

Algés (Augusto Carlos Cardoso Bacellar de 
Souza Azevedo, 2.º visconde de). Par do reino por 
suecessão a seu pae, de que prestou juramento e 
tomou posse na camara dos pares em sessão de 
T d'abril de 1565, competindo-lhe por isso as 
honras de grande do 
Reino, em virtude do 
decreto com força de 
lei de 28 de setembro 
de 1835; fidalgo da 
Casa Real, por sue- 
cessão a seus maiores. 
N. em Lisboa, a 2 de 
dezembro de 1827, f. 
a 9 de maio de 1882. 
Era filho do 1.º vis- 
conde d'Algés (V. este 
titulo). Formando-se 
em direito na Uni- 
versidade de Coimbra, 
seguiu a carreira da 
magistratura, chegan- 
do a exercer o cargo 
de juiz de 2.º instan- 
cia na Relação de Lis- 
boa. Foi deputado na 
legislatura de 1860 a 1561, ajudante do procu- 
rador geral da corôa e fazenda, e messa quali- 
dade escreveu pareceres muito importantes. Na 
camara dos pares tratou varias questões com 
elevação e aecrto, Tinha a palavra fluente e fa- 
cil; cra un dos jurisconsultos mais estimados e 
um escriptor muito seusato, versadissimo em lit- 
teratura, em historia, c sobretudo em philosophia 
Collaborou muitos annos na Correspondencia de 
Portugal, escrevendo umas Cartas de Lisboa e 
umas Revistas criticas, que se tornaram bastante 
apreciadas. Estes artigos não fóram assignados, 
e por muito tempo se iguorou o nome do autor. 
Recusou-se sempre a tomar parte activa na poli- 
tica, estando filiado no partido regenerador, apc- 
sar de ter sido convidado para varias combina- 
ções ministeriaes. Casou a 4 de fevereiro de 1563 
com 1). Maria Magdalena Pessoa d'Almorim da 
Vargem, 1.º filha dos viscondes da Vargem da 
Ordem, a qual nasceu a 19 d'abril de 1528 e fal- 
lecen a 9 d'outubro de 1874. O visconde d'Algés 
pertencia à escola do catholicismo liberal, que 
teve por principal chefe e apostolo o conde de 
Montalembert; souhava uma alliança intima da 
religião com a liberdade. Para o fim da sua vida, 
porém, as tendencias mysticas do seu espirito, 
tendencias que sempre mais ou menos tivera, 
como esses pensadores allemães, que elle tanto 
amava, cada vez mais se aecentuaram. Depois da 
morte da viscondessa, sua esposa, tornou-se me- 
lancholico, descreudo da liberdade, e confiaudo 
exclusivameute uo amparo da religião. O vis- 
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conde d'Algés era commendador da ordem de 
Christo c gri-cruz da ordem de Carlos HI, de 
Hespanha. O titulo de visconde foi verificado por 
decreto de 3 e Carta de 19 de setembro de 1565. 

Algés. (José Antonio Maria de Souza Azevedo, 
1.º visconde de), Par do reino « juiz do Supremo 
Tribunal de Justiça. N. a 18 d'agosto de 1796, e 
f.a 3 de março de 1865. Era filho de Manuel Tlo- 
maz de Souza Azevedo, e de sua mulher D. Ma- 
ria Barbara Benedicta de Sousa Pinto. Seu pae 
era desembargador dos Aggravos da Casa da Sup- 
plicação, deputado da Mesa da Consciencia e Ur- 
dens, juiz das Capellas da Corõa, doutor na fa- 
culdade de Canones pela Universidade de Coim- 
bra, e oppositor na mesma faculdade, filho de 
Antonio de Sonsa Azevedo, doutor e reitor do 
Collegio da Universidade. Sua mãe era filha de 
José Pinto da Silva, e de sua mulher D. Ignacia 
Maria Joaquiua, ambos propretarios e naturacs 
de Coimbra. Sousa Azevedo fez um curso muito 
distiucto na Universidade de Coimbra, e formou- 
se em bacharel ua faculdade de Dircito. Como os 
filhos dos desembargadores tinham o privilegio, 
segundo o antigo regimen, de serem dispensados 
do exercicio dos logares por onde se entrava para 
a magistratura, Souza Azevedo gosou d'esse pri- 
vilegio e partindo para o Brazil, oude estava a 
côrte, foi ler no Desembargo do laço; sendo no- 
meado em 1819 corregedor de Belem, voltou para 
o reino, tomando posse d'aquelle cargo em outu- 
bro de 1520. Excreendo as funeções de juiz da 
visita do ouro nos navios que eutravam no Tejo, 
soube introduzir simplificações no serviço fiscal, 
que muito agradaram à corporação do commercio, 
e chamaram a attenção do ministro da fazenda, 
Francisco Duarte Coelho, que n'elle delegou as 
funcções de inspector das obras d'Ajuda. Accu- 
mulou ainda o cargo de auditor dos corpos milita- 
res de guarnição em Belem e o de syndico da ca- 
mara municipal de Lisboa. Os acontecimentos po- 
liticos de então tornavam méelindrosa a situação 
d'um magistrado que não desejava ser instrumen- 
to de paixões partidarias, e queria exercer as suas 
espinhosas funcções com dignidade e moderação. 
Souza Azevedo soube scr sempre um magistrado 
integro e tão respeitado, que as differentes si- 
tuações politicas o conservaram uo logar de cor- 
regedor de Belem, até mesmo quando foi nomeado 
sembargador da Relação do Porto. lim 1325 
ou a corregedoria de Belem e passou a ser su- 
perintendente dos fóros d'Ajuda, continuando no 
exercicio d'esscs differentes logares como desem- 
bargador da Relação do Porto. Conservando-se 
sempre alheio às Mes politicas, pela sua con- 
vicção de que um magistrado assim deve proce- 
der; acceitou o cargo de intendente geral de 
policia, que o duque da Terceira lhe offereccu 
no dia 24 de julho de 1533; em novembro d'esse 
mesmo anno, sendo extineto aquelle cargo, Souza 
Azevedo recebeu a carta de conselho, como pro- 
va do bem que o desempenhara. Deputado em 
todas as legislaturas, excepto na constituinte de 
1857, Sousa Azevedo militou, com moderação, no 
partido cartista, sendo a sua voz ouvida na ca- 
mara com respeito, especialmente nas questões 
judieiaes em que cra perito e mestre. Depois da 
restauração da Carta, Costa Cabral o chamou 
para lhe confiar a pasta da justiça: Souza Aze- 
vedo apresenton entio o projecto da organisação 
definitiva do corpo judicial, em que se iucluia à 
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rehabilitação dos antigos magistrados. Em junho 
de 1544 insistiu vivamente pela sua saldo 
do ministerio, por não querer tomar parte na 
energica lucta politica, em que então se em- 
peuhava o ministerio de Costa Cabral. Em 1846, 
comtudo, depois do golpe de 
Estado de 6 d'outubro, e 
quando o duque da Terceira 
já se via preso no Porto, Souza 
Azevedo resignou-se a accei- 
tara dificil pasta da fazenda, 
para acudir, tanto quanto em 
si conbesse, ao terrivel em- 
baraço em que via a rainha; 
elo mesmo motivo exerceu 
interinamente o logar de mi- 
uistro da guerra e dos ne- 
goeios extrangeiros, durante 
a ausencia do duque de Sal- 
danha, que fôra commandar 
o exercito de operações. Em 
20 de fevereiro de 1847 de- 
mittiu-se, e não houve ius- 
tancias que o decidissem a . 
continuar no poder. O ti- 
tulo de visconde d'Algés foi-lhe concedido em 
duas vidas, por decreto de 9 de março de 1839, 
e o fôro de Fidalgo Cavalleiro, por alvará 
de 19 d'agosto de 1835; par do reino, por Carta 
Régia de 22 d'outubro de 1847, de que pres- 
tou juramento e tomou posse na camara dos 
ares em sessão de 7 de fevereiro de 1848; 
oi conselheiro d'Estado effectivo, grã cruz da 
ordem de Christo, conselheiro do Tribunal do 
“Phesouro Publico, vogal e presidente do Tribu- 
nal de Contas. Casou em 21 de setembro de 1825 
com D. Marianna José de Vasconcellos Mascare- 
nhas Cardoso Moniz Barcellos, nat. de Thomar., 
filha de José d' Abreu Bacellar Chichorro. de Mon- 
temór-o-Velho, ba- 
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por diferença uma brica azul com nm bezante 
de prata. 

Algés. Pov. da freg. de Carnaxide, cone. d'Oei- 
ras. É! atravessada por uma ribeira que nasce na 
Serra de Monsanto com um curso de 5 k. e desa- 
gua no Tejo, no sitio onde havia antigamente 
um forte chamado da Conceição, que fazia parte 
dos reductos que defendiam o Tejo, e que hoje j 
não existem. No logar do forte acha-se actual- 
mente uma casa apalacada com jardim, intitulada 
Quinta da Conceição. Do lado do occidente n'este 
edificio vê-se um nicho com a imagem, em es- 
culptura, de N. 5.º da Conceição. Na frente d'esta 
casa está a gare da estação do caminho de ferro 
de Cascaes. Tem a ribeira d'Algés diversas pon- 
tes, sendo, a contar da foz, primeira a do via- 
ducto, segunda, a da estrada real, por onde se 
faz o transito de vehiculos, peões, e dos carros 
electricos, e terceira a antiga de pedra, d'um só 
arco, que a respectiva estampa reproduz fielmente. 
Foi feita esta ponte nos principios do seculo xvii 
pela camara de Lisboa, cujas armas se vêem 
n'um padrão da cortina do lado N. e conforme 
consta da seguinte inscripção, meio apagada, que 
ha do lado opposto: 





A CIDADE 
MADOV FA 
ZER ESTA 
PONTE NO A 
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No sitio de Carnaxide ha tambem outra ponte de 
pedra, e durante o percurso da pittoresca ribeira 
atravessam-n'a algumas pontes de madeira sobre 
pilares de pedra. Algés foi reguengo da corôa com 
muitos privilegios. E" um dos arrabaldes de Lis- 
boa mais bonitos e apraziveis, e muito frequen- 
tado. Acha-se ligado 4 capital pela linha do ca- 








charel formado em 
leis, do conselho da 
rainha D. Maria I 
e d'el-rei D. João 
VI, desembarga- 
dor da 10.º Casa 
dos Aggravos da 
Casa da Supplica- 
ção, juiz couserva- 
dor da nação ita- 
liana, Toinistro de- 
marcante das co- 
marcas judiciaes 
da provineia da 
Extremadura, em 
virtude da nova di- 
visão judicial de- 
terminada pela 
Carta de Lei de 19 
de julho de 1790, 
casado com D. Bri- 
tes Luiza de Vas- 
concellos Maseare- 
nhas Cardoso Moniz. O brazão tem as armas 
dos Azevedos, dos senhores do couto d'Aze- 
vedo — escudo esquartelado: no primeiro quar- 
tel em campo de oiro uma aguia preta esten- 
dida; no segundo, em campo azul cinco es- 
trellas de prata, com uma orla sanguinha, ewella 
oito aspas de oiro, e assim os eontrarios,—e 





Portas e pontes de Alzé 


minho de ferro de Cascaes, como dissémos, e 
pela linha de tracção! electrica que vae até 
ao sitio do Dafundo, onde existe o Aquario 
denominado de Algés, e que foi inaugurado 
por oecasião do centenario da descoberta da 
Iudia (V. Dafundo). Na praia durante a epoca 
balnear tomam banhos grande numero de pes- 
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soas da capital, que para alli vão verancar. As 
portas de Algés marcam a barreira da eidade 
ao poente. D'este logar parte a grande estrada 
militar da Circumvalação. Em Algés ha uma ex- 
tensa alameda, muito bem arborisada, c um lindo 
jardim; é cereada de formosas e importantes 
quintas. À praia é uma das melhores que se en- 
contram até Cascaes, havendo a faeilidade, por 
estar no limite de Lishoa, das pessoas que vivem 
na capital poderem ir todos os dias tomar ba- 
nhos, pelos commodos transportes do caminho de 
ferro e dos carros electricos. Devido a estas eir- 
cumstancias Algés tem progredido muito. Junto 
ás barreiras da cidade, nos terrenos da quinta 
da Carapuça, erguem-se a Villa Castanheira, 
resideueia de verão do proprietario e parte de 
aluguer a familias durante a época dos banhos. 
Mais adeante, na Avenida da Carapuça, elevam-se 
algumas dezenas de casas com o mesmo destino. 
Junto à ribeira fez ha pouco a camara de Oeiras 





Ponte velha sobre a ribeira de Algés 


um grande lavadouro, com dois tanques, aprovei- 
tando as aguas que se recolhem n'una repreza 
antiga, construida mais acima, junto ao caminho 
que vae para o logar de Algés de Cima. Perto 
este ultimo sitio está o Bairro Novo, que se es 
tende desde a calçada da Maruja, e chega quasi 
a Algés de Cima. Deve-se este bairro à iniciativa 
de sr. Eduardo Pedroso, abastado proprietario da 
visinhança. Aiuda nos terrenos parallelos à ri- 
beira e entre a villa Castanheira e a Avenida da 
Carapuça existe a praça de touros, pertencente 
ao Club Tauromachico, de Lisboa, que a cons- 
truiu por sua conta. Quando, ha annos, houve na 
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praça do Campo Pequeno a gréve dos cavalleiros, 
passaram estes a apresentar-se na praça de Al- 
gés e com clles os melhores artistas, realisando-se 
então e depois algumas touradas, muitissimo eon- 
corridas e lusidas, que figuram distinetamente nos 
annaes da tauromachia lisbouense. Defronte do 
palacio da Conceição, a que já nos referimos, do 
lado norte da estrada, está a Villa Mathias, que 
abrange grande numero de easas de aluguer, de 
um só pavimento e alinhadas por varias ruas da 
villa. Do mesmo lado com um bello jardim à frente 
está o cehalet Miramar, sumptuosa vivenda de ve- 
rão do sr. Polyearpo Anjos. N'este chalet ba uma 
linda capella execllentemente decorada. Mais 
adeante começa a estrada que vae para Linda- 
a-Velha e Carnaxide. A’ esquerda d'este caminho 
vê-se o palacio do sr, conde de Cabral, cujo par- 
que se estende sobranceiro ao jardim publico de 
Algés. E' u'uma parte d'este palacio que veraneia 
o sr. conselheiro Hintze Ribeiro, actual presi- 
dente do conselho de ministros, dos 
quaes algumas reuniões importantes 
se teem alli cffeetuado. E", pois, o 
sitio de Algés muito apreciado pela 
sua agradavel situação, e p'elle resi- 
dem temporariamente algumas pes- 
soas da nossa primeira sociedade. Da 
pittoresca ribeira d'Algés teem re- 
produzido nas suas télas varios tre- 
chos muitos dos estudantes de pai- 
zagem da Escola de Bellas-Ártes. 
D'esses estudos teem figurado alguns 
nas diversas exposições de piutura. 
Algés de Cima. Pov. da freg. de 
Carnaxide, cone. d'Oeiras. V. Algés. 
Algebista ou algebrista. Espe- 
cie de eirurgião ou eurandeiro, que 
excreia antigamente a arte de eon- 
certar os ossos, fracturados ou deslo- 
cados, nas pessoas e animaes. 
Algibebe, Segundo uns autores 
algibebe era o official que vendia fato 
feito, principalmente capotes, ves- 
tias, colletes, calções, cte, quasi 
sempre de lã, para gente da plebe, 
como ainda hoje os ha na Ribeira 
Nova, em Lisboa. Nos principios do 
seculo xvn havia n'esta cidade 119 
algibebes; em 1807 trinta e sete. 
Seguudo outros autores algibebe é 
confundido com aljubiteiro. (V. este 
nome). Alfaiates e algibebes andaram 
quasi sempre reunidos, pertencendo 
à baudeira da Senhora das Candeias, 
a qual dava dois delegados á easa 
dos Viute e Quatro, no autigo regi- 
men dos gremios dos oficios. Nos prin- 
cipios do seculo xvn havia em Lisboa 250 al- 
faiates com suas tendas, e em 1807 eram em 
numero de 448. Pelas resoluções de 28 de 
outubro e 11 de novembro de 1817 fôram 
mautidos os alfaiates na posse de poderem 
comprar as materias do seu oflicio. Por ordens 
de 15 de maio e 18 de junho de 1821 foi-lhes con- 
cedido o poderem vender fato feito, como os al- 
gibebes. Por alvará de 26 de julho de 1826 fóram 
definitivamente fixados aos alfaiates e algibebes 
os generos de industrias e objeetos de venda que 
lhes eram permittidos. Os algibebes não podiam 
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respectivo arruameuto chamava-se Algibetaria e | garve. 2:697 alm. Tem e 556 fog. escola para 


ainda hoje å rua de S. Julião, d'esta capital, se 
chama vulgarmente a dos Algibebes, por alli se 
conservarem estes officios. V. Aljubiteiro. 

Algido, Aldeia da Beira Alta, no bispado de 
Vizeu. 

Algirás. Pov. da freg. e cone. de Nellas, distr. 
e bisp. de Vizeu. 

Algobeila. Aldeia da Estremadura, patriarc. 
de Lisboa. Deriva da palavra al-jobeila, que signi- 
fica monte pequeno. 

Algodea. Pequena ribeira da Estremadura. 
Desagua no Sado proximo a Setubal, onde tem 
uma ponte de pedra d'um só arco. 

Algodor. Pov. da freg. d'Alcaria Ruiva, cone. 
de Mertola. 

Algodres. Pov. e freg. da prov. da Beira 
Baixa, conc. e com. de Fornos d'Algodres, distr. 
da Guarda, bisp. de Vizeu. 846 alm. e 261 fog. 
Teve foral dado por D. Diniz, em 6 de março de 
1311, renovado por D. Manuel em 20 de maio de 
1514. Tem escola do sexo masc. A pov. dista 3 k. 
da séde do cone. Orago, Santa Maria Maior. E” 
povoação muito antiga e foi dos condes de Linha- 
res, passando depois para a Casa do Infantado. || 
Pov. e freg. da prov. da Beira Baixa, cone. e 
com. de Figueira de Castello Rodrigo, distr. c 
bisp. da Guarda. 959 alm. e 157 fog. Tem escola 
do sexo mase. À pov. dista 11 k. da séde do cone. 
Orago N. S. da Alagõa. 

Algosinho. Pov. da freg. de Peredo de Bem- 
posta, cone. de Mogadouro. 

Algoso, Pov. e freg. da prov. de Traz-os-Mon- 
tes, conc. de Vimioso, com. de Miranda do Douro, 
distr. e bisp. de Bragança. 788 alm. e 156 fog 
D. Affouso V deu-lhe foral em 1480, sendo refor- 
mado em 1510 por D. Manuel. Tem escola do sexo 
mase. A pov. dista 13 k. da séde do cone. Orago 
S. Sebastião. Está situada junto ao rio Enguieira, 
ficaudo-lhe para O. o rio Maçans, muma elevada 
planicie. Parece que esta pov. foi primeiramente 
fundada sobre um monte, que se chama Penen- 
ciada, e que se mudou devido á falta d'agua e 
estar gesn Drigada. N’esse mesmo sitio fica a ca- 
pella de N. 5.º da Assumpção do Castello, que 
era a egreja matriz. Junto à esta capella sobre 
um grande despenhadeiro estão as ruinas d'um 
castello reedificado por D. Diniz, em 1298. A ma- 
triz foi cabeça de uma commeuda da ordem de 
Malta por mercê de D. Sancho II, em 1226, e eram 
alcaides-mór d'aqui os commendadores della. A 
Misericordia, foi fundada em 1593, por D. Antouio 
Pinheiro, bispo de Miranda. No termo d'esta 
freg., para o sul, existe a capella de 5. João Ba- 
ptista, que dizem ter debaixo do altar uma grande 
fonte, chamada de S. João dos Milagres. Ha pro- 
ximo a egreja e hospicio de Santo Antonio, onde 
viveram os frades do Oratorio, ordem de S. Fi- 
lippe Nery, e os frades trinos descalços, sendo 
sempre abandonado, por ser muito doentio. A 
villa é fertil, mas produz pouco vinho. A 8 k. de 
distancia, ao N., corre o rio Sabor. 

Algoso da Pousa. Pov. e freg. da prov. do 
Minho, cone. e com. de Barcellos, distr. e arceb. 
de Braga. 731 alm. e 201 fog. A pov. dista 8 k. 
da séde do conc. Orago Santa Christina. 

Algova. Pov. da freg. de Paradella, cone. de 
Barcellos. 

Algoz. Pov. e freg. da prov. do Algarve, cone. 
e com. de Silves, distr. de Faro, e bisp. do Al- 


sexo masc. e caixa post. A pov. dista 12 k. da 
séde do cone. Orago N. S. da Piedade. Está si- 
tuada n'um Valle, tendo sido muito populosa em 
epocas passadas. Ainda se vêem hoje vestigios de 
muralhas e d'outros edificios. Ha varias versões a 
respeito da etymologia da palavra algoz. E' terra 
fertil produzindo com abundancia cereacs, vinho, 
azeite, ete. Tem uma lagôa denominada do Na- 
varro, que dá abundancia d'agua mesmo no verão, 
regando os campos visinhos. Perto da pov. ha a 
capella da Senhora do Pilar, edificada sobre um 
serro d'onde se descobrem lindos panoramas. Na 
encosta d'este serro, no sitio chamado da Amo- 
reira, tem apparecido sepulturas, alicerces e va- 
rias moedas de prata de epocas autigas. Era aqui 
o solar dos Tenreiros, appellido uobre d'este reino 
e originario da Galliza; Garcia Tenreiro, fidalgo 
gallego, tomou o partido de D. Fernando 1, de 
Portugal, nos direitos que este rei julgava ter å 
corôa de Castella, por morte de D. Pedro, o cruel, 
razão porque veiu para Portugal com seus filhos 
e irmão, Gonçalo Tenreiro. Foi aqui feito eapi- 
tão-mór das frotas, e seuhor da villa d'Algoz e 
outros logares. 

Algramassa. Pov. da freg. de S. Thiago 
Maior, cone. d'Alandroal. 

Alguber, Pov. e freg. de N. 8." da Purificação, 
da prov. da Estremadura, cone. do Cadaval, com. 
PAlemquer, distr. e patriare. de Lisboa. 629 alm. 
e 106 fog. Alguber é termo arabe, Aljubeila, que 
significa monte pequeno. A egreja foi fundada 
em 1594 por Gião Fialho, capitão-mór de Ceuta; 
n'aquelle sitio já tinha existido a capella de N. 
X.a do Tojal, que ficou feita matriz. Luiz Fialho, 
5.º neto de Gião Fialho, reformou a cgreja, am- 
pliando-a muito, pelos annos de 1700. A pov. 
data do tempo dos moiros; tem caixa post., ¢ 
dista 8 k. da séde do cone. Ha ainda uma nascente 
d'agua, a que chamam Fonte da Moira. 

Algueirão. Pov. da freg. de Penaferrim, cone. 
de Cintra. 

Alguim. (Fr. Filippe de). Religioso da ordem 
de S. Jeronymo, nat. d'Evora. Escreveu: Memo- 
rias do convento do Espinheiro. 

Alhadas. Pov. e freg. da prov. do Douro, conc. 
e com. de Figueira da Foz, distr. e bisp. de Coim- 
bra. 4:865 alm. c 1:082 fog. Tem escola do sexo 
masc. e est. post. permutando malas com R. A. D. 
Est. do caminho de ferro na linha da Figueira à 
Pampilhosa. Foi villa, dando-lhe foral D. Manuel 
em 23 d'agosto de 1514. À pov. dista 7 k. da séde 
do conc. Orago S. Pedro. O nome d'Alhadas de- 
riva da palavra arabe Alheda, que significa limite. 

Alhadas de Baixo. Pov. da freg. de Alhadas, 
couce. da Figueira da Foz. 

Alhadas de Cima. Pov. da freg. de Alhadas, 
cone. da Figucira da Foz. Tem caixa postal. 

Alhaes. Pov. e freg. da prov. da Beira Alta, 
cone. de V. N. de Paiva, distr. de Vizeu e bisp. 
de Lamego. 752 alm. e 160 fog. A pov. dista 5 k. 
da séde do concelho. 

Alhaes de Baixo e de Cima. Pov.' da freg. 
de Alhaes, couc. de V. N. de Paiva, 

Alhafa. Sitio n'uma ribanceira quasi a prumo 
sobre o Tejo, em Santarem, e do alto da qual os 
moiros laneavam os seus malfeitores, sentenciados 
å morte. Deriva do termo arabe Alkava, que si- 
guifica medo. 

Alhandra. Villa e freg. de S. João Baptista, 
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da prov. da Extremadura, cone. e com. de Villa 
Franca de Xira, distr. e patriare. de Lishoa. 
2:193 alm. e 412 fog. Tem escolas para ambos os 
sexos, theatro, sociedade philarmonica, est. post. 
e telegraph. com serviço de encomendas, permu- 
tando malas com R. A. N. Est. dos caminhos de 
ferro do Norte e Leste. A villa dista 4 k. da séde 
do cone. E’ muito antiga, mas ignora-se quem 
fôram os seus fundadores. D. Sociro, bispo de 


Lisboa, a quem I. Sancho 1 fez doação, a man- | 


dou povoar e deu-lhe foral em 1203; nas como 
este foral opprimia, em vez de favorecer, o povo 
andava sempre em contendas, pelo que o cardeal 
D. Jorge da Costa, em 11 de janeiro de 1480, fez 
uma escriptura com o senado da camara da villa, 
restringindo as prerogativas intolcraveis do fo- 
ral. A egreja matriz, de tres naves, foi fundada 
pelo cardeal D. Henrique, em 1558, no sitio onde 
havia uma capella dedicada a Santa Catharina. 
A primeira matriz foi N. S da Piedade, depois, 
S. João dos Montes, ou da Praça, que hoje é Mi- 
sericordia, fundada em 1577. Está a villa situada 
u'uma planicie muito fertil. Tem uma mina de 
carvão fossil, que não se explora, por ser impro- 
prio para queimar. Constitnia a direita das Linhas 
de Lisboa em 1810. Tinha no seu distrieto, que 
era o primeiro, trinta reductos, com oitenta e seis 
boceas de fogo. Alhandra, antes de ser clevada à 
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Paraizo, brota u'uma especie de poço, uma nas- 
cente d'agna mineral muito usada pelos povos 
eircumvisinhos. A sua corrente é constante. E” 
aproveitada para usos medicinaes n'uma grande 
piscina de pedra, coberta de madeira. As aguas 
são frias, parecendo hyposaliuas e levemente sul- 
fureas; são empregadas no tratamento de doen- 
= de pelle. Alhandra tem tres importantes fa- 
ricas: De linho e juta, da Companhia Fabril 
Lisbonense; de cimento, de Antonio Moreira 
Rato & Filhos; de fiação de tecidos de lã, de 


| José Ferreira do Amaral. A segunda d'estas fa- 


brieas acha-se installada nos terrenos proximos 
å estação de Alhandra, sendo de um lado cortada 
pela linha dos caminhos de ferro do N. e do ou- 
tro lado pelo Tejo. Occupa uma extensão de 
66:000 metros quadrados, superficie coberta por 
um edificio para armazeus de 700"2, um eseri- 
ptorio e laboratorio com 130"2, motores, machi- 
nas, moagens, trituração e tulhas 90072, um 
forno installado n'um magnifico edificio, 1:100"2, 
o apparelho de deluição 450"2, machina para ti- 
jolo. 1202, enxugadores, 1:500"2, tanques, 900=2, 
officina de tanoaria, 30072, ete. No fabrico do 
cimento, que tem a marca Tejo, empregam-se os 
calearcos argilosos brandos dos comoros de Alhan- 
dra, alguns caleareos mais duros da mesma pro- 
cedeneia e a argila dos nateiros do Tejo. Foi uma 








Vis'a de Alhandra 


categoria de villa, chamava-se Torre Negra. 
Tem tres capellas: N. S da Graça, no sitio da 
Ponte, fundada em 1639; N. S. da Guia, no cen- 
tro davilla, edificada em 1611; N. 5.º da Ajuda, 
uo fim da villa, lado sul, qne se não sabe quando 
foi fundada, mas que é mais antiga que a matriz. 
Tinha antigamente um hospital, convertido de- 
pois em albergaria, e que ainda existia em 1591. 
Está perto d'aqui o convento do Sobral, que foi 
dos frades capnchos da provincia P"'Arrabida, fun- 
dado em 2 de maio de 1635, E” patria do grande 
Affonso "Albuquerque e de seu filho, Braz d'Al- 
buquerque, que nasceram na quinta do Paraizo, 
hoje pertencente 4 casa dos antigos narquezes 
VAbrantes. Era aqui o solar dos Montoias, appel- 
lido nobre de Portugal e Hespanha, originario da 
Galliza, com o solar na quinta de Montoia, bisp. 
Tuy. A 100 m. d'Alhandra, dentro da quinta do 
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arrojada iniciativa que desde 1892 tem merecido 
aos estimados industriaes os melhores cuidados. 

Pov. da freg. e cone. d'Agueda. 

Alhares. Aldeia da Beira Baixa, bisp. da 
Guarda. 

Alhariz, Pov. e freg. da prov. de Traz-os- 
Montes, cone. e com. de Valle Passos, distr. de 
Villa Real, arecb. de Braga. 1:441 alm. e 345 
fog. A pov. dista T k. da séde do cone. Orago S. 
Thiago. 

Alhastro. Pov. da freg. da Carapinheira, conc. 
de Montemór-o-Velho. 

Alhêda. Ribeiro da Beira Alta, no bisp. de 
Lamego. 

Alheira. Pov. c freg. da prov. do Minho, conc. 
de Barcellos, distr. e areeb de Braga. 778 alm. 
e 182 fog. A pov. dista 9 k. da séde do cone. 
Orago Santa Marinha. Está situada no valle de 
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Tamel, rodeada de montes, na maior parte in- | 
fructiferos. No monte de Lousada ao N. O. com | 
um extenso plató no cume, tem-se encontrado | 
vestigios de construcçęões, ruas c muralhas. Diz 
a tradição ter sido uma cidade romana ou moi- 
risca, cujo nome se ignora. Tinha antigamente 

uatro parochias que se uniram à actual. De 
Alheira descobre-se a villa de Barcellos, e dos 
montes proximos, a cidade de Braga, Fão, Espo- 
zende e o mar. 

Alheira de Aquem. Pov. da freg. de Pedroso, 
cone. de Villa Nova de Gaia. 

Alheira de Baixo e de Cima. Pov.' da freg. 
de Pedroso, cone. de Villa Nova de Gaia. 

Alho (Padre Cypriano Pereira). Presbytero 
secular, depois de ter professado alguns annos na 
ordem carmelitana, com o nome de Fr. Cypriano 
Albertino. Esteve no Brazil, e em 1792 era viga- 
rio parochial da egreja de Moreira, na capitania 
do Rio Negro. Era nat. d'Evora, onde veiu depois 
recolher-se, obtendo a secularisação, e onde se de- 
morou até ao fim da vida. Em 1820 declarou-se | 
um propugnador das ideias liberaes, o que lhe 
acarretou alguns desgostos, e em 1534 foi no- 
meado bibliothecario da Bibliotheca publica d'E- 
vora, cargo que exerceu trez mezes ou pouco mais, 
porque a morte o surprehendeu n'esse mesmo 
auno. Escreveu. A Mubraida, ou a conversão e re- 
conciliação do gentio Muhra. Pocma heroico em seis 
cantos, por H. J. Wilkens. traduzido em oitava ry- 
thma portugueza, Lisboa, 1819, Na Gazeta Uni- 
versal, n.º 58. de 12 de julho de 1521, vem an- 
nunciada uma tradueção por elle feita, da Histo- 
ria das Inquisições de Hespanha e Portugal, por D. 
João Alvares de Colmenar, que seria acompanhada 
de quatro estampas, e o preço da subscripção era 
de 960 réis. 

Alho, Pov. da freg. de S. Thiago da Guarda, 
conc. de Ancião. 

Alhões. Pov. e freg. da prov, da Beira Alta, 
conc. e com. de Sinfães, distr, de Vizeu, e bisp. 
de Lamego. 325 alm. e 72 fog. Tem caixa post. 
FE dista 12 k. da séde do cone. Orago X. Pc- | 

agio. 

Alhos Vedros. Villa e freg. da prov. da Es- 
tremadura, cone. da Moita, com. d'Aldeia Gallega, 
ditr. e patr. de Lisboa. 1:744 alm e 473 fog. Tem 
escola para o sexo masce., est. post. com serviço 
de encommendas, permutando malas com a R. À. 
S. Est. do caminho de ferro de Sul e Sueste. Orago 
S. Lourenço. Está situada n'uma extensa cam- 
pina de terreno arenoso, junto a um braço do Tejo, 
que entra na boca chamada de Montijo, e se aparta 

ara o sul, dividindo-se em varios csteiros, onde 
ha algumas salinas. À pov. é muito antiga. igno- 
rando-se quando e quem a fundou. Do seu pri- 
meiro nome não ha memoria, só se sabe que foi 
fundação arabe. Deu-lhe foral D. Manuel, em 
Lisboa a 15 de dezembro de 1514. Foi conmenda 
da ordem de S. Thiago. A Misericordia foi fun- 
dada no seculo xvni. No termo da villa ha dois 
conventos de frades arrabidos, um em Palhares, 
outro em Verderena. Até 1834 teve um capitão 
de ordenanças, com uma companhia. O dizimo do 
sal era do conmicudador do mosteiro de Santos, 
de Lisboa. 

Alijó. Villa da prov. de Traz-os-Montes, séde 
de cone. e de com., distr. de Villa Real, bisp. de 
Lamego, e relação do Porto. Tem uma só freg. 
cujo orago é santa Maria Maior, com 2.018 alm. | 















| ribeiro de Santo Amaro. No 
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e 486 fog. Pertence à 3.º div. mil. e ao 26.º distr. 
de reserva do exercito clfectivo, com a séde em 
Villa Real. Tem escola para ambos os sexos, so- 
ciedade recreativa, est. post. e telegr. com ser- 
viço de emissão e pagamento de vales do correio 
e telegraphicos, cobrança de reeibos, letras e 
obrigações, e de encomendas, permutando ma- 
las com R. A. D. Comprehende o cone. 18 freg. 
com +886 fog. e 21.207 hab., sendo 10.733 do 
sexo masc. e 10.474 do fem, n'uma superficie 
de 32.960 heet. As freg.* são as seguinte 
Maria Maior, Amiciro, Carlão, stedo, Cas 
dos Loivos, Cottas, Favaios, Pegarinhos, Populo, 
Riba Longa, Sanfins do Douro, Santa Eugenia, 
S. Mamede de Riba Tua, Valle de Mendiz, Villa 
Chã, Vilia Verde, Villar de Maçada, e Villarinho 
de Cottas. Alijó dista 30 k. da séde do dlistr.; está 
situada na encosta da cordilheira granitica de 
Villarelho. E’ fertil de cereaes, de castanhas e 
d'optimo vinho. D. Sancho Il mandou-a povoar 
em 1225, e deu-lhe foral em 1226. D. Affonso IH 
deu-lhe novo foral, em Santarem, a 15 de no- 
vembro de 1269, e D. Manuel, em Lisboa, a 10 
de julho de 1514. Tem um manancial d'agua, que 
nasce do alto da serra, e vem regar a villa. Per- 
tenceu aos marquezes de Tavora até 1759, pas- 
sando depois para a Corôa. Era reitoria do real pa- 
droado. No logar de Prehendaes, termo da villa, 
nasceu fr. João Peceador, que morreu em Lisboa, 
no convento do Curral, a 23 de fevereiro de 1690. 
Atravessa a villa a serra granitica que, con di- 
versos nomes, se estende desde Sanfins do Douro 
até ao rio Tua. Alijó tem uma boa casa da ca- 
mara, cadeia, um bonito passcio publico, bons 
edificios, cemiterio, etc. || Pov. das freg.* de Ca- 
nedo, e Rego, conc. de Celorico de Basto. 

Alimondo. Pov. da freg. de Carrazedo, conc. 
de Bragança. Está situada numa planicie, abun- 
dante cm cereaes e pastagens. E” banhada pelo 
itio da Terronha, 
no fuudo d'uma serra, ha vestigios d'um casteilo 
antigo, que se suppõe ser moirisco. 

Alinteiro ou alinterneiro. Oflicial inferior na 
Casa Real, que cuidava das lanternas de azeite, 
como o oficial da candearia cuidava das luzes de 
cera e cebo, 

Aliso, Ribeiro da prov. da Beira Baixa, distr. 
da Guarda. Nasce na serra de Maleato, de duas 
fontes, cresce com o tributo de varios regatos, e 
desagua no Zezere, junto a Alcaria. Na aldeia de 
Meimão muda de nome tomando o de Meimôa. 
Cria bom peixe. 

Alisto. Com este nome, dizem ter existido na 
prov. do Minho, uma villa, no sitio onde nasce o 
rio de Este ou Aleste. Desta pov. só hoje existe 
a memoria conservada pela tradição. A ordem dos 
templarios do mosteiro de Braga comprou, em 
1153, uma herdade em Villar, no ribeiro de Aliste. 

Alja. Pov. da freg. de Campello, cone. de Fi- 
guciró dos Viuhos. 

Aljama. Termo antigo, bairro de moiros em 
Portugal. 

Aljami. Nome, que Ałexandre Herculano julga 
ser de um terreiro que se estendia para o lado 
oriental da Sé, e onde existe a cgreja de S. João 
da Praça: 

Aljamia. Entende-se por aljamia qualquer 
lingua escripta com caracteres arabicos, o que 
succedeu na peninsula durante a permanencia 
dos moiros, bem como a lingua arabe escripta com 
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caracteres latinos. Honve pois diversas aljamias. 
Da portugueza publicou alguns documentos, ex- | 
trahidos dos originaes da Torre do Tombo, o. 
illnstrado professor do Curso Superior de Letras, 
sr. David de Mello Lopes, sob o titulo de Textos 
em aljamia portugueza, vol. em 4.° Lisboa, 1897. 

Aljareu. Pov. da freg. de Nogncira, cone. de 
Sinfães. 

Aljariz. Pov. da freg. de Villa Nova de Mon- 
sarros, cone. de Anadia. || Pov. da freg. e conc. 
de Macieira de Cambra. 

Aljazede. Pov. da freg. de Alvorgc, nò cone. 
de À 

Aljezida. Aldeia, na prov. do Douro, bisp. de 
Coinbra. 

Aljezur. Villa da prov. do Algarve, séde de 
conc., com. de Lagos, distr. de Faro e bisp. do 
Algarve. Tem uma só freg. N. Sº d'Alva, com 
3:235 alm. e 577 fog. Pertence å 4.º div. militar 
e ao 322 distr. dc reserva do exercito cffectivo 
com a séde em Faro. Tem escolas para ambos os 
sexos, est. post. com serviço de emissão e paga- 
mento de vales, cobrança de recibos, letras e obri- 
gações, e de encommendas, permutando malas 
com a R. A. S.— Odemira. O cone. comprehende 
3 freg. com 1:003 fog. e 5:057 lab., 2:616 do sexo 
masc. e 2:441, do fem., n'uma superficie de 32.065 
hect.; são as freguczias: N. S d'Alva, Bordeira, 
e Odeceixe. A villa dista 27 k. da séde do distr. 
e está situada na costa oriental d'um escarpado 
rochedo, que corre de N. a S. com a serra de 
Monchigne. X a palavra arabe Algezur, que si- 
gnifica arcos, arcada ou arcaria. No tempo dos 
arabes, que a fundaram no principio do seculo x, 
e que lhe deram o nome que tem actualmente, 
havia um castello, na parte mais elevada do 
serro, de fórma oetogona, com duas torres, nma 
ao N., ontra ao S., c uma cisterna. Foi conquis- 
tada aos moiros pelo mestre da ordem de S. Thiago; 
D. Paio Peres Correia, em 24 de junho de 1242 
segundo uns, em 1246 segundo ontros, Os sueces- 
sores de D. Paio ficaram com o padroado da 
egreja, e apresentavam os priores que o bispo 
confirmava, recebendo a terça parte dos dizimos. 
D. Affonso III doou-a 4 ordem de S. Thiago; 
D. Diniz deu-lhe foral, em Extremoz, a 12 de 
novembro de 1250, com muitos privilegios, sendo 
um d'elles, os cavalleiros d'esta villa não teriam 
a çaga do exercito, que quer dizer, que não iriam 
nunca na retaguarda. D. Manuel deu-lhe novo 
foral; em Lisboa, a 20 de agosto de 1504, man- 
dando que a villa tivesse o titulo de honrada. Em 
outro foral, de 20 de maio de 1516, doon aos con- 
des de Villa Nova de Portimão a dizima velha 
dos atuns, que morressem na grande armação de 
pescar estes pezes qne existia ao S. da foz do 
rio, junto á fortaleza d'Arrifana d' Aljezur, hoje 
arruinada, vendo-se ainda os restos de cabanas e 
de um grande armazem que pertenciam aos pes- 
cadores. Esta doação foi depois confirmada por 
D. João IHI, a 7 de julho de 1522. Os condes de 
Villa Verde cram os aleaides-móres do castello 
d'Aljezur; a alcaidaria passou depois para os 
marquezes d'Angeja. A Misericordia foi fundada 
no seenlo xvi. O territorio é muito fertil em todos 
os generos agricolas. À villa é banhada pela ri- 
beira, chamada Petiscos, que nasce ua serra do 
Espinhaço do Cão, e recebe tributo de outras, 
tendo nma ponte arruinada ao sul. Tambem passa 
muito perto a ribeira de Valle de Noras. O terre- 
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moto de 1755 arrasou quasi todas as casas da 
villa, arrninando a fortaleza de que ficou só a 
bateria, e a egreja matriz, deixando apenas fi- 
car de pé a tribuna da capella-mór. A 6 k. de 
distancia, no sitio chamado Corte-Cabreira, existe 
uma pedreira de ardosia explorada desde tempos 
remotos, o que parece confirmar umas sepulturas 
formadas de 6 lapides da mesma ardosia, do fei- 
tio de caixões, mas sem ossos, o que indica serem 
de povos que queimavam os cadaveres e só guar- 
davam as einzas. Da pedreira extrahem-se lages 
de todas as grossuras e de varias côres. Junto à 
costa, n'um sitio elevado, vêem-se as rninas 
duma grande povoação, cnjas ruas se distinguem 
ainda. À 5 k. está o casal do Vidigal, que dizem 
ter sido antigamente uma grande povoação. 
N'este concelho ha minas de ferro e de man- 
ganez. 

Aljorces on Aljorses. Nome dado na Beira 
aos chocalhos e campainhas que penduram ao 
pescoço dos animaes. 

Aljubarrota. Villa freg. N. 8.º dos Prazeres, 
da prov. da Extremadnra, conc. e com. d'Alco- 
baça, distr. de Leiria, patriarc. de Lisboa. 2.044 
alm. 370 fog. Tem Misericordia, escola do sexo masc. 
e est. post. permutando malas com Leiria. A esta 
freg. está aunexa civilmente a de S. Vicente, 
com 1.394 alm. e 245 fog. A pov. dista 44 k. da 
séde do conce. e está situada no alto da serra, que 
domina pelo N. as ferteis veigas d'Alcobaça. A 
pov. é muito antiga, e parece ter sido fundada 
pelos celtas. No tempo dos romanos foi nma gran- 
de cidade, chamada Arruncia, Proximo da villa 
vêem-se as ruinas da antiquissima egreja de Santa 
Marinha, onde se tem encontrado moedas de prata 
do tempo dos romanos. No alto da serra ainda se 
vê o arco de memoria, qne servia de limite por 
esse lado aos coutos d'Alcobaça, e que se diz ter 
sido levantado no sitio onde I). Affonso Henri- 
ques, em 1147, prometteu doar aos monges de 
Cistér, da ordem de S. Bernardo as terras que 
d'alli se descobrissem, local vastissimo em que 
se edificon o grandioso mosteiro d'Alcobaça. 
(Y. Alcobaça). Foi outr'ora cabeça de cone., o qual 
se extinguin em 1855; na praça ainda se conserva 
o pelonrinho, que é muito antigo. A terra tem 
pouco movimeuto e pouco commereio, chamando 
só a attenção dos viajantes, que fazem alli ca- 
minho de Alcobaça para a Batalha, as historicas 
recordações que desperta o seu glorioso nome, 
pela celebre batalha em que os castelhanos fica- 
ram derrotados (V. Batalha d' Aljubarrota), e da 
famigerada pá da padeira d'Aljnbarrota (V. Bri- 
tes d'Almeida). Esta pá conservou-sé por muitos 
annos sobre a verga d'una das portas da egreja 
matriz, depois esteve na casa da camara, e pa 
rece que se guarda hoje em casa de familia par- 
ticular, que a mostra a quem deseja admiral-a. 
Os Filippes, durante o dominio hespanhol, ten- 
taram, mas inutilmente, que à pá fòsse para Hes 
panha, porque, segundo consta, houve alguem que 
a escondeu n'uma parede da casa da camara, 
d'onde a tiraram depois da restanração do dia 1.º 
de dezembro de 1640. Proximo d'esta villa é a 
planicie do Chão da Feira, onde se deu o com- 
bate dos Carvalhos, em 28 d'agosto de 1837. Os 
abbades d'Aleobaça eram os donatarios 'Aljnbar- 
rota, recebendo grandes foros c tribntos. O sino do 
relogio, que está na torre contigua å casa da ca- 
mara, foi dado á villa por el-rei D. Sebastião. 












A paroehia era reitoria ou vigararia com mui- 
tas rendas, que o eardeal-rei dividiu pelas fre- 
guezias de Cella, Evora, Tnrquel, cte. Um 
abbade d'Alcobaça deu-lhe foral no 1.º d'abril 
de 1316, e D. Manuel deu-lhe outro, em Lisboa, 
no 1.º d'ontubro de 1514. O brazão da villa é um 
esendo tendo em eampo branco nma på de forno, 
allusão á celebre padeira Brites d'Almeida. 
Aljubarrota (Batalha de). Sabendo D. João T, 
o Mestre d'Ayiz, que o rei de Castella vinha em 
direcção de Lisboa, partin para o Porto com 
D. Nuno Alvares Pereira, afim de ahi reerutar 
as tropas que pudesse, e seguiu depois para 
Coimbra. El-ret vivia então em Guimarães, praça 
que pouco tempo antes eonquistara, bem como a 
de Ponte de Lima. De Coimbra passou a Pe- 
nella, depois a 'Phomar e Torres Novas. Seguindo 
o caminho de Santarem, tomou posse do castello 
de Abrantes, por ter passado para o seu serviço 
Alvaro Vasques Correia, a cuja guarda estava 
confiado aquelle eastello. Aquartelando-se na 
Gollegã, el-rei formou alli o excreito em linha 
de batalha, e assin vein marchando com 600 
lanças, em que tomavam parte muitas pessoas de 
distineção, entre as quaes figuravam alguns fi- 
dalgos estrangeiros e João Affouso d'Azambuja, 
e mais tarde foi areebispo de Lisboa. O con- 
estavel vinla na vanguarda do exereito. Che- 
gando perto de Santarem, houve um encontro 
com algumas tropas cas- 
telhanas, commandadas 
por Alvaro Gonçalves San- 
doval. D'este eneontro re- 
sultou uma pequena es- 
caramuça, em que se eon- 
taram alguns mortos e 
feridos, tanto dos portu- 
guezes como dos easte- 
lhanos, que ficaram ven- 
eidos. Depois d'este in- 
eidente, D. Joño tentou 
passar o Tejo, pelo van 
que alli havia, mas o ini- 
migo, percebendo-lhe a 
intenção, tratou de im- 
pedir que a realisasse. 
Estabeleeeu-se renhida 
contenda, em que se dis- 
tinguin, pelo" seu valor e 
coragem, um joven ca- 
valleiro, chamado Vasco 
Martins de Mello, que 
se lançou à agua, e pe- 
lejou desesperadamente 
contra os castelhanos, 
obrando prodigios da 
maior valentia. O corajoso 
e intrepido eavalleiro de- 
certo suecumbiria na lu- 
eta, se D. Nuno Alvares 
Pereira não corresse em 
sen auxilio. Conseguida a passagem do Tejo, 
el-rei tomou o caminho do Alemtcjo, para espe- 
rar alli os reforços que deviam vir de Lisboa e 
doutros sitios; apenas chegaram, partiu para 
Abrantes, e destacon para o Alemtejo o condes- 
tavel, afim de reunir tambem algumas tropas, 
enviando a Trancoso uma ordem ao governador 
Diogo Machado, para que este lhe enviasse os 
fidalgos que n'aqnella praça existiam, para que 
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todos assistissem á grande batalha que se pro- 
jectava. D. Nuno Alvares Pereira partiu para o 
Alemtejo, acompanhado de 300 cavalleiros, e atra- 
vessou o Tejo, passando proximo do inimigo, que 
se não atreveu a disputar-lhe a passagem. Todos 
estes preparativos bellicos auguravam o exito 
enorme que obteve a memoravel batalha d'Aljn- 
barrota. Reunidas, portanto, todas as tropas, © 
regressando o condestavel para junto d'el-rei, 
este formou conselho, para consultar de que fórma 
conviria atacar o inimigo, em vista das tropas cas- 
telhanas serem mais poderosas. À resposta d'al- 
guns guerreiros foi que a batalha seria grande te- 
meridade pela desigualdade das forças; D. João I, 
sempre destemido, não gostou d'esta resposta, ¢ 
quiz que o condestavel, de quem elle respeitava 
sempre muito os conselhos rectos e prudentes, 
manifestasse em publico a sua opinião franea e 
leal. I). Nuno Alvares Pereira apresentou razões 
as mais sensatas, provando que o eredito e a pa- 
lavra d'el-rei perderiam no animo dos seus attei- 
coados, se deixasse de pelejar com o rei de Cas- 
tella; que a batalha era muito conveniente, fósse 
qual fósse o resultado, o que Deus faria pelo me- 











lhor; se a batalha se não désse, os hespanhoes 
talvez se apossassem facilmente de Lisboa, por- 


que esta eidade desanimaria e se renderia ao 
inimigo, e com a perda de Lisboa, arriscava-se 
tambem o reino todo a perder-se; não era justo 





Praça do Pelourinho em Aljubarrota 


que el-rei sacrificasse assim os seus leges vassal- 
los, que tantos sacrificios haviam sottrido para 
lhe eollocarem na cabeça a eorôa de Portugal. O 
longo diseurso do econdestavel eausou o maior 
enthusiasmo, e a batalha ficou definitivamente 
deeidida. D, João deliberou então ir ao encontro 
do rei de Castella; partiu para Ourem, passou a 
noite em Porto de Mós, e no dia seguinte, depois 
de todos ouvirem missa com a maior devoção, o 
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condestavel dirigiu-se com nma força de 100 ca- 
valleiros a uns montes d'onde se dominava o ea- 
minho de Leiria, para observar o inimigo, que | 
se esperava d'aquelle lado, mas não o avistando. 
voltou para junto d'el-rei. Chegou finalmente o 
dia 14 de agosto de 1385, e ainda antes de ama- | 
nhecer, começaram a dizer-se missas; depois to- 
dos se confessaram e cominungaram, e apenas 
raiou a aurora, os exercitos formaram em ordem 
de marcha, indo o condestavel na vanguarda e 
el-rei na retaguarda; n'esta ordem ehegaram 
ao campo d'Aljnbarrota, ou melhor ao Chão da 
Feira, onde se ferin tão notavel batalha, e onde 
mais tarde sc devia ferir entre portnguezes. O 
condestavel formou em batalha o seu exe 
cito, composto de 1:700 lanças, MOO Désteiros 
e 4:000 infantes; ficando formado em dnas 
linhas, e sendo a primeira a da vanguarda, 
onde elle ia, reforçou-a com 600 lanças e 300 
bésteiros, em que entravam os seus creados | 
e algumas pessoas particulares; e rematando- | 
se esta em duas alas, algum tanto avançadas 
dos corpos prineipaes, entregou a direita com 200 
lanças e 100 bésteiros a Ruy Mendes de Vas- 
concellos, que com outros jovens e valorosos.fi- 
dalgos que o acompanhavam, e tinham o titulo 
de Namorados (V. Ala dos Namorados), a defen- 
diam eom egual esforço, trazendo por distinctivo 
uma bandeira verde com diversas divisas e alln- 
sões. A ala esquerda governava-a Antão Vas- 
ques, com ontro egual numero de lanças e bés- 
teiros, com muitos portuguezes e estrangeiros 
voluntarios. Na retaguarda vinha cl-rei com 700 
lanças e 300 Désteiros, meuos os que com alguma 
infantaria cobriam a bagagem, à qual serviam 
tambem de trincheira os mesmos carros, que a 
conduziam, e lhe ficavam nas costas. À frente se 
voltou para Leiria, por cnja estrada marchava o 
inimigo, e ordenada assim a batalha, emqnanto 
aquelle não chegava, I), João foi animando todo 
o exereito, armando tambem cavalleiros alguns 
fidalgos. Eram 10 horas quando se avistaram os 
castelhanos em numerosa força. O exercito cons- 
tava de 5:000 lanças franeezas e de ontras ua- 
ções, 2:000 ginetes, S:OU0 Désteiros e 15:000 in- 
fantes divididos em esquadrões. Deu-se eutão 
renhida batalha, em que se ouviam os gritos de 
guerra: Castilla y Santiago! por parte dos hes- 
panhoes, e Portugal e S. Jorge! por parte dos 
portuguezes. Ambos os exercitos investivam fu- 
riosamente, Quebradas já as lanças e esgotadas 
as settas, os intrepidos combatentes começaram 
a manejar as espadas e os punhaes, ferindo-se sem 
dó nem consciencia. A batalha duron trez quartos 
d'hora, até que por fim os castelhauos desani- 
maram, e a victoria declarou-se a favor dos por- 
tuguezes. Houve prodigios do mais lreroico valor; 
em ambos os campos sc distinguiram muitos guer- 
reiros, mas 1). João 1 e 1). Nuno fôram os que se 
tornaram mais notaveis. Muitos castelhanos. vendo 
o seu rei largar o campo da batalha, trataram de 
fugir, abandonando as armas, e correndo pelos 
campos ; mas como aquelle sitio era nm completo 
descampado, não podiam escapar ao furor dos 
portuguezes que os perseguiam, matando-os sem 
piedade; só quando anoiteeeu, é que alguns dos 
vencidos conseguiram fugir. Antão Vasques de 
Almada foi quem, de joelhos, apresentou a cl-rei 
o estandarte de Castella, dizendo: « Tomae, se- 
nhor, essa bandeira do maior inimigo que tinheis 
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no mundo.» Honve varias disputas entre Lou- 
renço Martius d'Avellar e outros valentes guer- 
reiros, sobre quem fôra o arrojado que derrubara 
o estandarte castelhano, e parece que nunca se 
sonbe, bem ao certo, quem teve aquella gloria. 
Foi tambem apresentada a el-rei, por Gonçalo 
Rodrigues, uma cnorme caldeira que se encon- 
trara entre os despojos do inimigo; esta caldeira 
foi depois depositada no mosteiro d'Alcobaça. 
(V. Alcobaça). Entre os despojos encontrados na 
tenda do monarcha castelhano, apparecen nma 
cruz de oiro e pedras preciosas, contendo nma 
reliquia do Santo Lenho, que pertencera à sé 
de Burgos. Em tommemoração da batalha d'Al- 
jubarrota, edificon D. João I o mosteiro da Ba- 
talha, e D. Nnno Alvares Pereira o convento do 
Carmo cm Lisboa. Quatro dias depois, a 18 d'agos- 
to de 1335, cantou-se um solemne Te-Deum no 
couvento d'Alcobaça, em acção de graças, è no 
dia seguinte rezaram-se missas e oflicios por alma 
dos portuguezes fallecidos no combate, e que ti- 
nham sido sepultados no mesmo convento. V. 
Vida do Condestarel, por Oliy Martins; Ba- 
talha de Aljubarrota, por M. Vicira Natividade. 

Aljuber. V. Alguber. 

Aljube. E" termo arabe al-jobbe, que significa 
cova profunda ou cisterna. Dava-se antigamente 
o nome de aljube aos carecres ceclesiastieos. Hoje 
em Lisboa chama-se assim å prisão das mulheres 
perto da Sé. Na cidade do Porto tambem tem o 
mesmo nome uma das cadeias que foi primeira- 
mente prisão de ecelesiasticos. Em Goa, na In- 
dia, tambem houve um Ajude. 

Aljubes. Aldeia da freg. d'Alcoentre, cone. 
“Azambuja, com. do Cartaxo, distr. e patriare. 
de Lisboa. 

Aljubiteiro. Era antigamente o oflicial que 
fazia aljubetas ou pequenas aljnbas, que, confor- 
me mms escriptores, era uma vestidura arabe se- 
melhante a mm collete, mas tendo às vezes meias 
mangas como as actuaes jaquetas; segundo on- 
tros uma simples tunica de trazer em casa, cer- 
rada por diante, especie de jubão ou gibão. Ainda 
no sceulo xvr se designavam por aljubetas os 
pellotes, como se encontra u'uma lei de 24 de ja- 
neiro de 1539. Em Lisboa a Jubiteria era o ar- 
ruamento dos aljubiteiros como a Algibetaria o 
era dos algibebes. Nos principios do seeulo xvn 
havia na capital 57 aljubiteiros, incluindo-se 
weste mero os caleeteiros, que faziam e ven- 
diam meias e calções. Tinham estes tambem o 
seu arruamento, a Caleeturia. 

Aljuriça. Pov. do freg. de Cadima, cone. de 
Cantanhede. 

Aljustrel. Villa da prov. do Alemtejo, séde 
de cone., com., distr. e bi 























isp. de Beja. Pertence á 
42 div. mil. e ao 31.º distr. de reserva do exer- 
cito effectivo com a séde em Beja. Tem uma só 
freg. (5. Salvador) com 3:778 alm. e 730 fog., 
Miserieordia e hospital, escolas para ambos os 
sexos, sociedade philarmonica, est. post. com ser- 
viço de emissão e pagamento de vales e de en- 
commendas, permutando malas com a R. A. S. O 
cone. comprehende quatro freg. com 1:880 fog. e 
8:302 hab., sendo 4:371 do sexo masc. e 3:391 do 
fem., unma superficie de 83:038 heet. As frog. 
são: 8. Salvador, Ervidel, Messejana, e S. João 
de Negrilhos. A villa dista 30 k. da séde do distr- 
e está situada ne encosta d'um monte, no alto do 
qual aiuda existem as ruinas d'um eastello cons- 
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truido pelos moiros; sobre parte d'estas ruinas se 


edificou uma pequena ermida, da invocação de | 


N. S do Castello, a qual é frequentada por nmi- 
tos romeiros, em certa época do anno, que vão 
alli emnprir promessas. Do alto das ruinas do 
castello desfructa-se um lindo e pittoresco pano- 
rama em cinco ou seis legoas em redor, desci 
brindo-se as muralhas e a torre de Beja, ao uas- 
cente, parte da serra d'Arrabida ao N. é Monchi- 
que, ao sul. E” pov. muito antiga, mas iguora-se 
o nome do fundador. Foi tomada aos moiros por 
D. Sancho II, em 1235, que a doou cem março 
d'esse mesmo anno, á ordem de X. Thiago, seudo 
esta doação confirmada por 1). Affonso LHI, em 
1255. D. Manuel deu-lhe foral, em Santarem, a 
20 de setembro de 1510. A 2 k. de distancia ha 
uma pequena ermida com a invocação de S. João 
do Deserto, que foi edificada com as esmolas de 
alguns devotos, que encoutravam remedio aos 
seus padecimentos na maravilhosa nascente que 
existe n'aquelle local. Estas aguas mineraes bro- 
tam espontaneas por varios pontos da exteusa e 
rica mina Aljustrel, já explorada pelos roma- 
nos e pelos carthaginezes, tornando-se mais tarde 
esquecidas, aproveitando-se de novo no reinado 
de D. Manuel, e ultimamente pela actual compa- 
uhia exploradora de Mineralisação Transtagana. 
Entre o povo existe a tradição, que se encontrara 
em épocas muito remotas nma imagem de S. João, 
juuto da fonte mineral que n'aquelle deserto cor- 
ria ignorada, sendo este facto que dera o nome 
á ermida que se edificon mais tarde. Presume-s 
que os pastores vinham lavar alli o gado para o 
eurarem da sarna ¢ gafeira, e como se toruassem 
notaveis estas curas, começaram a concorrer pes- 
sous atacadas de lepra e de ulceras, obtendo os 
anclhores resultados, o que fez attralir fama de 
milagrosas áquellas aguas. Em 1840, coustrui- 
ram-se fannos para banhos na casa couti- 
gua å ermida, por subscripção e iuiciativa do 
prior d'Aljustrel. Até então as aguas eram utili- 
sadas nos pocos em que se depositavam, sem 











abrigo algum. Alguns annos depois edificaram-se | 
dois banhos novos, mais tarde outros dois, pas- | 


saudo a agua sucvessivamente de uns para ou- 
tros. Em 1565 fizeram-se então grandes trabalhos 
de lavra na mina; as aguas até áquella época 
brotavam de duas fontes, uma exterior, forte, si- 
tuada fóra da ermida, c outra interior, fraca, que 
corria dentro da propria ermida, fornecendo agua, 
que se suppunha ser da mesma procedencia d'a- 
quella, mas diluida em sete ou oito vezes o seu 
volume d'agua commum. A exploração da mina 
desviou n'esse auno o curso das aguas das fontes 
e obrigou a arrasar o estabelecimento balnear 
existente, que se tornara de muita utilidade para 
os numerosos enfermos que coutinuameute alli 
concorriam. lloje são aproveitadas nos proprios 
barrancos onde se lançam as galerias da mina, 
ou em tinas collocadas nas casas particnlares e 
cheias com as agnas alli colhidas em barris. Em 
1852 fôram analysadas pelo illustre chimico J. 
M. Oliveira Pimeutel, em 1867 pelo dr. A. V. 
Lourenço, e em 1868 pelo engenheiro Pacheco 
Rezende. Tein a seguinte classificação: Fria- 
hypersalina-sulfatada, ferrea, cuprica c arse- 
nical. Os banhos são applicados com vantagem 
no tratamento de varias molestias de pelle e ul- 
ceras antigas. Ha diferentes trabalhos escriptos 
ácerea d'estas aguas. No consciencioso livro de 
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Alfredo Luiz Lopes, intitulado: Aguas Minero- 
Medicinaes de Portugal, publicado em 1592, vem 
uma relação d'esses importantes trabalhos. Al- 
Justrel é uma villa pobre e de pouco commereio, 
os terrenos são pouco ferteis. A Companhia da 
Mineração 'Franstagana, Societé Anonyme Belge 
des Mines d' Aljastrel, tem-lhe dado grande ani- 
mação, attrabindo alli muitos trabalhadores na 
exploração dos dois jazigos, o dos Algarves e o de 
5. João do Deserto. Para ligar estas minas com 
o caminho de ferro do sueste, a companhia man- 
dou construir à sua custa um ramal que tem 17 
k de extensão. Ia tambem n'este cone. algumas 
minas de mangaucz, manifestadas e registadas. 
Aljustrel tem a feira de Santo Antonio, nos dias 
12 a 14 de junho. || Pov. da freg. de Fatima, cone. 
de Oumrem. Em Aljustrel publicou-se o jornal: 
Campeão d Ourique, 18, maio, a 7, dezembro, 1872. 

Alladio (Pedro). Portuguez nascido nos fins do 
seculo xn. Ignora-se a terra da sua origem, e a 
data do seu nascimento e morte. Escreveu em 
1234: De Sacrificiis antiquis Lasitanorum. 

Allás. Distr. da prov. e ilha de Timor, na re- 
giño dos Bellos (Oceania portugueza), formado 
dos reinos de Allás, Dotic, Manufahi e Raimecam, 
A sua capital é a po oação de Allás, distante 80 
k. da cidade de Dilly, capital da prov., 27:000 
habitantes. À população propriamente de Allás 
é de 3.000 almas, sendo SOU clristãos. 

Allema. Cabo ou ponta situada a N. O. da ilha 
de S. Thomé, Guiné Portugueza (Africa Occi- 
dental). 

Allen (Eduardo Augusto). Bacharel formado 
em direito na Uuiversidade de Coimbra; bacha- 
rel em letras pela Universidade de França; di- 
reetor do musen municipal do Porto, e bibliothe- 
cario da Bibliotheca Publica na mesma cidade; 
socio correspondente da Academia Real das Seieu- 
cias de Lisboa. N. no Porto a 19 de novembro de 
1824, onde tambem falleccu, a 24 de maio de 
1599. Era filho de João Allen (V. este nome), ne- 
gociaute no Porto e fundador do Museu Munic: 
pal. Eduardo Allen dedicou-se muito ao estudo, 
adquirindo uma vastissima erudição, que se rc- 
velou nos trabalhos notaveis que deixou publi- 
cados. Sendo homem de verdadeiro valor, viveu 
sempre com a maior modestia. Escreveu: Uata- 
logo provisorio da galeria de pinturas do novo 
Museu Portuense, o «Museu Allen», comprado pelo 
Municipio em 19 de junho de 1890, e exposto em 
parte ao publico pela primeira vez em 12 de Abril 
de 1852, Porto, 1553; Catalogo systematico da 
colleeção de molluscos e suas conchas, pertencente 
ao Museu Municipal, contendo ao mesmo tempo a 
caracteristica de todos os generos, e as principats 
considerações scientificas tanto geraes como parti- 
culares, relativas a esta vasta fórma de animaes 
invertebrados. Jê-se no Diccionario bibliogra- 
phico de Innocencio: «Imprimiu-se no Porto em 
1856-1855, a pag. de 1 a 232, abraugendo a parte 
segunda, ou a classe dos Gasteropodes. Ficou, po- 
rém, suspensa a publicação 4 espera da Coucho- 
logia iconica de Reeve, que então se projectava 
já adquirir para a Bibliotheca Publica, e de ou- 
tros subsidios indispensaveis para se levar ao 
cabo a cucetada publicação, com toda a segn- 
rança e precisão.» — Um apontamento para a 
Fauna lusitanica: ensaio deseriptivo c tazonomico 
de um animaleulo singular, ha pouco descoberto nas 
immediações do Porto, e que parece inedito, Porto, 
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1557; Noticia e descripção de uma moeda inedita 
cunhada pelos wisigodos na cidade do Porto em 
fins do vı seculo, e ultimamente descoberta pelo | 
illmo gr. Francisco José do Amaral. Acompanha- 
das de alguns apontamentos historicos, e critico- 
numismaticos, Porto, 1862; Noticia e descripção 
de um sarcophago romano descoberto ha annos no 
Alemtejo, e recentemente comprado pela cidade do 
Porto para o seu Museu Municipal, Porto, 1867; 
Monnaies d Or Suevo-Lusitaniennes (avec une plan- 
che), artigo extraliido do que publicara a Kerue 
numismatique, nova serie, tomo x, 1865. Com 
uima estampa em que estão desenhadas nove mg- 
dalhas. Esta publicação é assignada do Porto a | 
10 de maio de 1865 por Eduardo Augusto Allen | 
e Henrique Nunes Teixeira, ambos autores do 
artigo publicado em Paris. Pareee que a sua ul- 
tima obra foi o Catalogo dos manuscriptos da bi- 
bliotheca portuense, trabalho consciencioso e de | 
elevado valor. 

Allen (Guilherme Pessoa). Eseriptor e econo- | 
mista portuguez contemporanco; foi fundador e 
redactor da The Financial and Mercantil e Gazet- | 
te, em 1877 a 1880, e da Gazeta Financeira, re- 
vista mensal. Tem sido collaborador distincto de 
alguns jornaes: no Jurnal da Noite publicon nns 
artigos financeiros, que fóram muito considerados. 

Allen (João). Fundador do musen qune con- 
serva ainda o sen nome, e que pertence à camara 
do Porto. N. em 1785; era fillo de Duarte Gni- 
lherme Allen, subdito inglez, negociante e con- 
sul de Inglaterra em Vianna do Castello, c de- 
pois no Funchal. Foi educado nos Estados-Uni- 
dos, no collegio de George 'Pown, perto de 
Washington, e quando regressou ao Porto, vendo 
que tados sc armavam eontra a França, assentou 
praça como voluntario, tomando parte na guerra 
peninsular, onde por vezes se distingniu, sendo 
condecorado com o habito da Torre e Espada. 
Terminada a gnerra, estabeleecu-se como nego- 
ciante em Londres, passando depois a estabele- 
cer-se no Porto. Durante a sua laboriosa vida 
commercial, concorreu para a ereação e melho- 
ramentos de mnitos aleancat uteis, tanto 
financeiros como philantropicos que se organisa- 
ram n'aquella cidade, tomando parte imnito im- 
portante na creação do Banco Commercial, para 
cujas notas fez os desenhos. Era grande collce- 
cionador d'armas de diversos povos, medalhas e 
louças curiosas; adquiriu depois muitos objcetos 
de grande valor, nas suas viagens a França, In- 
glaterra, e Italia. Em Roma, onde se demorou 
algnm tempo, é convivcu muito com o insigne 
pintor portuguez Domingos Antonio de Sequeira, 
compron por bom preço alguns dos melhores qna- 
dros que se admiram ainda hoje no Museu Muni- 
pal, Não podendo já aceommodar as valiosas 
collecções na casa em qne habitava, na rua da 
Restauração, construin, em 1836, no quintal que 
ficava proximo, outra easa composta de tres salas 
em condições adequadas para se dispôren tódas 
essas preciosidades, que depois fòram ainda muito 
augmentadas, formando um enrioso e importante 
museu, que João Allen franqueava todos os do- 
miugos ao publico, com a maior satisfação. Um 
dos seus socios na casa commercial, compromet- 
tendo a firma pela sua deslealdade e muitos abu- 
sos, fez-lhe perder uma grande parte da fortuna, 
promovendo nma verdadeira catastrophe. João 
Allen não ponde resistir a tão violento desgosto, 
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e sueeumbiu à fatalidade, fallecendo a 19 de maio 
de 1848. Depois da sua morte, o conselho de fa- 
milia resolveu vender o musen, que a camara mu- 
nicipal do Porto comprou, em 1850, por 19 contos, 
pagos em letras de um conto de réis a vencer de 
tres em tres mezes, e não tendo edificio proprio 
para onde pudesse trazsportar o museu, pediu 
à familia Allen para o conservar nas salas em 
que estava estabelecido, salas que por fim a ca- 
mara alugou, e onde se conserva ainda hoje. 
João Alleu teve tres filhos: Eduardo Angusto 
Allen, que foi bibliothecario da Bibliotheca do 
Porto, Alfredo Allen, 1.º visconde de Villar Allen, 
e João Allen, que falleceu em Rilhafolles. (V. es- 
tes nomes). 

Allen (João). Nat. do Porto, onde nasceu a 16 
de março de 1840; eva filho de João Allen, ne- 
gociante d'aquella cidade e fundador do Museu 
Municipal. (Y. João Allen). Frequentou o curso 
de engenharia ua Academia Polytechnica do 
Porto e em Paris, mas o excesso do estudo fez- 
lhe perder a razão, sendo recolhido no hospital 
de Rilhafolles. Traduzin do inglez o Cathecismo 
de Chymica e Geologia agricola do professor 
Johnston, Porto, 1857. 

Aliança. Roça da Ilha de S. Thomé, na Africa 
Occidental. 

Alliviada, Pov. do cone. de Marco de Canave- 
zes. Era freg. sendo orago S. Martimho, e foi an- 
nexada å da Varzea da Ovelha, do mesmo cone. 

Almaça. Pov e freg. da prov. da Beira Alta, 
tone. de Mortagua, eom. de Penacova, distr. de 
Vizeu. 210 alm. e Gt fog. A pov. dista 6 k. da séde 
do cone. Orago Santo Izidoro. 

Almacave (Santa Muria Maior de) Freg. da 
cidade e cone. de Lamego, distr. e bisp. de Vizeu. 
3:701 alm. Dizem algnns historiadores que foi na 
egreja de Santa Maria d'Almacave, que renniram 
as córtes de Lamego no tempo de D. Alfonso É. 
(V. Lamego). | Freg. do distr. de Leiria. Tambem 
lhe chamam Almocava, 

Almaceda, Pov. e freg. da proy. da Beira 
Baixa, conc. e distr. de Castello Branco, bisp. da 
Guarda, 1:508 alm. e 372 fog. Tem escola do sexo 
mase. Orago S, Sebastião. E' abundante de aguas 
e mnito fertil. | Rio da prov. da Beira Baixa. Nasce 
no logar da Ribeira das Eiras, corre arrebatado 
por entre penedias e vae desagnar no Oeresa. 
Dizem que antigamente se encontrava oiro nas 
snas arcias. As margens são em parte cultiva- 
das e arborisadas. Deriva almaceda da palavra 
arabe almazaida, que significa aguas crescidas. || 
Serro da prov. da baa Baixa, na freg. do mesmo 
nome. 

Almacega. Palavra derivada do arabe e usada 
antigamente na nossa lingua. Significa tanque 
pequeno para receber agua d'uma nora ou da 
ehuva. 

Almada (Fr. Afonso de). Religioso portnguez, 
nat. de Moura, que falleceu em 1435; era provin- 
cial dos Carmelitas. Escreveu: Do progresso da 
Ordem Carmelitana. 

Almada (Álvaro Afonso de). Escriptor portu- 
guez. Não se sabc a epoca em que viveu este 
pocta, só consta que foi cavalleiro da ordem de 
Christo, c escreveu um Panegyrico de N. João 
Evangelista, em oitava rima, que ficou manns- 
eripto. 

Almada (D. Alvaro Vaz de). V. Conde d' Abran- 
ches. 
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Almada (D. André de). Doutor cm theologia, 
pela Universidade de Coimbra; era filho de I). An- 
jo Soares d' Almada e de D, Vicencia de Castro. 
(gnora-se a data do nascimento, e ha duvida se 
foi em Lisboa ou no Pombalinho, Cursou as aulas 
da Universidade de Coimbra, formando-se em 
theologia, de cuja faculdade regen brilhante- 
meute algumas cadeiras, Governou a Universi 
dade, como decano perpetuo, tendo poderes de 
reformador. F. a 29 de novembro de 1642 no eol- 
legio de 5. Paulo de Coimbra, deixando um nome 
respeitado, e graude reputação entre os theolo- 
gos, tanto nacionacs como estrângeiros. Escreveu 
dois tratados latinos: De Incarnatione, e de Tri- 
plice Sciencia anime Christi. Só o De Incarnatione 





impressão, por ter fallecido o antov. 

Almada (André Alvares de). Eseriptor, nat. da 
Ilha de S. ThiagoMe Cabo Verde, onde residia, 
com o posto de capitão, nos fins do seeulo xy: e 
principios do xvi. Com o seu espirito estudioso 
e o desejo ardente de viajar, correr mundo, à se- 
melhança dos nossos autigos navegadores, per- 
“correu o interior da Guiné e de Cabo Verde, por 
seu livre arbitrio, sem que pessoa alguma o inci- 
tasse áquella viagem. Em 1594 escreveu um livro 
consignando o resultado das suas observações e 
investigações; este livro foi dedicado aos gover: 


pelo bispo de Cabo Verde, D. Pr. Pedro Braudão. 
O prelado declarou que a obra cra dignissima, e 
que merecia ser publicada. Apesar d'esta auto- 
risada opinião, a obra só se imprimiu em 1733, 
com muitas alterações, trazendo até errado o pro- 
prio nome do autor. Esta publicação foi attri- 
buida ao Padre Victorino José da Costa e tem o 
seguinte titulo: Jelação e descripção da Guiné, 
na qual se trata de varias nações de negros que a 
povoam, dos seus costumes, leis, ritos, ceremonias, 
guerras, armas, trajos; da qualidade dos portos, e 
do commercio que nelles se faz: que escreveu o ca- 
pitão André Gonçalves Ü Almada. No seculo xx, 
Diogo Kopke, eapitão d'artilharia e lente de 
mathematica na Academia Polyteclnica do Porto, 
diligente investigador dos nossos monumentos 
geographicos, promoveu a publicação do verda- 
deiro manuseripto, cuja edição se fez no Porto 
em 1841, acompanhada d'um mappa geograplico. 
Esta edição tem por titulo: Tractado breve dos 
rios de Guiné de Cabo Verde, desde o rio de Sanagá 
até aos baixos de Sancta Anna, pelo capitão An- 
dré Alvares de Almada. Traz um prefacio ¢ notas 
do editor. 

Almada. (D. Antão de). Um dos fidalgos por- 
tuguezes que plancaram a restauração de Portu- 
gal, realisada no dia 1.º de dezembro de 1540. 
Era descendente da nobre familia de D. Alvaro 
Vaz dºAlmada (V. Conde d' Abranches). Quando se 
começou a pensar n'esta conspiração contra o do- 
minio castelhano, os conspiradores reuniram-se, 
em Nabregas, na casa de Jorge de Mello, da fa- 
milia dos marquezes de Ferreira. (V. Jorge de 
Mello). Este Eco resolvera renovar as nego- 
ciações com o duque de Braganca, I). João, cerca 
do trono de Portugal, negociações que tinham 
já sido encetadas por Francisco de Mello, mon- 
teiro-mór; e convocara alguns fidalgos portugue- 
zes, mais resolutos e verdadeiros patriotas, deci- 
dindo-os a tentar uma conspiração debaixo do 
mais inviolavel segredo, para que os hespanhoes 





é que se imprimiu em parte, não se coneluindo a | 


nadores do reino, os quaes o mandaram examinar | 
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não pudessem ter a menor suspeita, « fossem apa- 
nhados de surpreza. 1). Antão d'Almada morava 
eutão no seu palacio, junto ao tribunal da Iuqui- 
stção, onde hoje vêmos o quartel-general. Ape- 
sar d'este sitio não parecer conveniente para 
reuniões tão seerctas por ser muito central, foi 
escolludo, comtudo, porque no jardim do palacio 
muito copado de arvoredo havia um pavilhão com 
as parcdes forradas de azulejos, tendo assentos 
em volta, e um tanque em fórma de pia baptis- 
mal, primorosamente lavrado no estylo do seculo 
xv1,0 qual ficava ao fundo d'uma escada de pe- 
dra, por onde se ia ter a una porta escura que 
deitava para o moute de Sant'Anna. Esta porta 
n'um sitio isolado, por onde se podia entrar se- 
eretamente, e o pavilhão occulto entre as arvores, 
facilitava as reuniões, sem que pudessem desper- 
tar as mais leves suspeitas. Alh, portanto, se rea- 
lisaram todas as reuniões, sendo a ultima a de 30 
de novembro, em que I). João da Costa expoz 
umas reflexões sensatas, mas pouco a proposito, 
ácerea dos inconveuientes de tão precipitado 
movimento. D. Antão d'Almada foi tanbem um 
dos fidalgos que se convenceram ser grande te- 
meridade proseguir n'aquella arriscada cmpreza; 
porém, d'essa convicção, D. Antão foi um 
decididos e arrojados da audaciosa cons- 
ção. Chegou afinal o dia 1.º de dezembro, tão 
celebre na historia do paiz; D. Antão compa- 
receu no Terreiro do Paço com os outros conju- 
rados, c foi elle quem eucrgicamente iutimou a 
duqueza de Mantua, obrigando-a a assignar uma 
ordem para o governador do castello de 5. Jorge 
entregar a fortaleza aos revoltados. A duqueza 
de Mantua era a vice-ratinha de Portugal, tendo 
por secretario Miguel de Vasconcellos, o portu- 
guez degenerado, que tanto opprimiu e sacrificou 
a patria. (V. Vasconcellos). Depois do feliz exito 
da conspiração, e de se ter firmado a liberdade 
do paiz, subindo ao throno o duque de Bragança, 
tratou-se logo de alcançar a proteeção das po- 
tencias estrangeiras e o reconhecimento do duque, 
como D. Joño IV, rei de Portugal. Partiram em- 
baixadores para diversos paizes, sendo os embai- 
xadores mais importantes os de França, Ingla- 
terra, Hollanda e Roma. 1). Antão d'Almada foi 
escolhido para embaixador de Inglaterra, teudo 
como seerctario Antonio de Sousa de Macedo, um 
dos vultos mais notaveis da litteratura portu- 
gueza do seculo xvu. À partida realisou-se a 6 
de feveretro de 1641, seudo D. Antão d'Almada 
logo recebido pelo rei Carlos I, concluindo-se 
nesse mesmo anno um tratado de paz e amisade 
cóm a Inglaterra, que solemnemente reconheceu 
a nossa iudependencia. D. Antão d'Aluada vol- 
tou depois para o reino, fallecendo em dezembro 
de 164t Não era ambicioso de honras nem pre- 
tendia recompensas, segundo se vê pelo seguinte 
documento, que transcrevemos da Iesenha das 
Familias Titulares e Grandes de Portugal: «Bl-Rei” 
Nosso Senhor, tendo respeito a que na obra da - 
sua feliz acelamação Dom Autão d'Almada, que 
Deus perdõe, do Sén conselho, foi dos que wella 
mais procuraram, até de todo se concluir e « 
cutar, e depois de recuperado o Reino passar ao 
de Inglaterra por embaixador, e na Côrte T'E 
Rei da Gran-Bretanha, o tempo que wella resi- 
diu, tratar os negocios da maior importancia 
d'esta corôa que lhe fóram commettidos com o 
zelo e cuidado que d'elle se devia esperar, fa- 
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zendo grande despeza no luzimento da sua pessoa, 
e ostentação da casa que teve emquanto assistiu 
w'aquellas partes e depois de vir d'ellas, o verão 
de 643 em que a Côrte se deteve em Evora, go- 
vernando as armas em Lisboa, e continuar na 


Juuta dos Tres Estados, e ultimamente em dezem- | 


bro de 644 acudindo ao sitio que o inimigo vinha 
pôr a Elvas, morrer n'aquella Praça de doença 
que lhe sobreveiu, deixando em vida pedido 
nere para seus filhos: Ha por bem de a fazer, 
em cousideração de tudo, e do mais que por parte 
d'elles se representou, a 1). Luiz d'Ahnada filho 
maior de se lhe supprir as tres armadas em que 
era obrigado embareando-se, para sueceder a sen 
Pac na Commenda dos dois terços de S. Vicente 
do Vimioso, como lhe estava concedido com essa 
contigo, por alvará de 10 de novembro de 633, 
cujo despacho mauda Sua Magestade se lhe passe 
livremente; e assim lhe faz mercê de mil ceruza 
dos de renda dos dois mil que vagaram por seu 
Pae no Reguengo de Agniar, emquanto não fòr 
provido em bens das ordens de Commenda de 
maior lote; e juntamente lhe faz mereĉ de dois 
logares de freiras nos Mosteiros em que se pódem 
prometter para suas Irmãs (quaes elle nomear) 
poderem ser Religiosas, e para sua irmã D. Luiza 
Maria, Dama do Paço da Rainha nossa Senhora 
cem mil réis de renda no mesmo Reguengo até 
tomar estado de casada. Em Alcantara, a 12 de 
junho de 645. —Jeronymo Godinho de Niza.» 
Almada (D. Antão José Muria de Almada, 
2.º conde de). Mestre sala (oflicial-mor) da Casa 





Real em verificação de vida, concedida no dito | 


oflicio, par do reino em 30 d'abril de 1826, de que 
prestou juramento e tomon posse na respectiva 
camara, a 23 de novembro de 1826; senhor do 
Pombalinho e dos Lagares d'El-Rei; aleaide- 
mór de Proença-a-Velha; commendador da or- 
dem do Christo; capitão de eavallaria do exer- 
cito. O titulo foi concedido em verificação de vida 
concedida no mesmo titulo a seu pae o 1.º conde, 
por decreto de 15 d'agosto de 1805 e portaria 
de 20 de agosto do mesmo anno. O eargo de 
mestre sala foi successivamente renovado até ao 
2.º conde d'Almada, sendo ID. Lourenço d'Almada 


o 1.º d'esta familia, que teve esta dignidade, por | 


carta de D. Pedro 11, datada de 14 d'agosto de 
1696. O 2.º conde d'Almada nasceu a 22 de no- 
vembro de 1801 e morren a 5 d'abril de 1834. 
Suecedeu na casa e titulo de seu pae a 11 de 
maio de 1814. Casou em 30 de março de 1818 
com D, Maria Francisca d'Abreu Pereira Cyrne 
Peixoto, filha unica e herdeira de Sebastião d'A- 
bren Pereira Continho Cyrne Peixoto, moço fi- 
dalgo com exercicio na Casa Real; aleaide-mór 
de Ferreira; senhor de Lindozo, transferido este 





senhorio para o da freg. de V. X. de Lauhezes, | 


de que era padroeiro, e clevada a villa, ficando o 
senhorio de juro c herdade nos seus descendentes, 
em remuneração dos muitos e valiosos serviços 
de seu tio José Ricalde Pereira de Castro, de- 


sembargador do Paço e ehanceller-mór do Reino, | 


prestameiro de Gominhães, padroeiro de Santa 


Eulalia de Liuhares e commendador da ordem | 


de Christo. 


Almada (Antão Vasques de). Um dos heroes | 





Aljubarrota. Commandava, n'aquella celebre 
batalha, a ala esquerda em que militavam os ca- 
valleiros estrangeiros; a outra ala, a da direita, 
era a chamada Ala dos Namorados. Antão Vas- 
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| ques d'Almada tornou-se um heroe, vão contri- 
| buindo pouco para a victoria, quando, depois de 
| rota a vanguarda pelos eastelhanos, as duas alas 
convergiram sobre o ceutro e transformaram em 
derrota o primeiro triumpho castelhano. Foi Vas- 
ques d'Almada, quem, no fim da batalha, veiu lan- 
ear aos pés de DD. João I a bandeira real de Cas- 
tella. 

Almada (Fr. Antonio de). Religioso da ordem 
de Santo Agostinho; cra nat. de Lisboa, cidade 
onde f. a 24 de março de 1715. Professou no con- 
vento da Graça da mesma cidade, a 18 de sctem 
bro de 1665, ondê chegon a ser mestre de theo- 
logia e leitor de philosophia. Eserevou : Despa- 
sorios do Espirito celebrados entre o divino Amante 
e sua amada Esposa a veneravel Madre Soror 
Marianna do Rosario, religiosa de véo branco no 
convento ao Salvador da cidade d’ Evora. Lisboa, 
1694. y 

Almada (Antonio José). Oficial militar, fi- 
lho do aleaide-mór de Palmella, João de Mello 
Almada. Chegou a occupar o posto de brigadeiro 
no excreito, e distinguiu-se pela sua valeutia na 
guerra da successão de Hespanha. 

Almada (Antonio José de Souza). Poeta, uat. 
da Ilha da Madeira, oude nascem em 1824, f. em 
Bemfica, em 1874. Deixou algumas produeções 
em diversos semanarios litterarios, mas de ponto 
valor, porque apesar de ter imaginação, era 
muito incorrecto. Veiu para Lisboa ainda muito 
mogo, casou com uma senhora bastante rica, mas 
o seu genio gastador cansou em poucos aunos à 
perda da fortuna, obrigando-o a procurar reeur- 
sos na sua propria intelligencia. Emprehendeu 
eutão uma viagem ao Brazil, mas não sendo fe- 
liz, voltou a Portugal, entregando-se nos ultimos 
aunos a emprezas industriaes. Associado com os 
negociantes Bessone e Ribeiro Vianna, estabe- 
teceu em Porto Brandão um plano inelinado para 
o concerto de navios, obra que se não chegou a 
concluir, em consequeucia de ter fallido a casa 
commercial Bessoue & C.a Associando-se depois 
| a outros capitalistas, estabeleceu uma vastaostrei- 
ra ao sul do Tejo, empreza que vingou, e que 
mais tarde vendeu a mna compauhia franceza. 
Ainda organisou outras emprezas, com mais on 
menos esito. Em seguida á revolta 19 de maio 
10, pelo marechal Saldanha, foi nomeado go- 

vernador civil de Castello Branco, cargo em que 
se conservou pouco tempo. Era um homem sym- 
| pathico, fallava diversas linguas com facilidade, 
e possuia uma força de vontade e coragem pouco 
vulgares. Morreu victima d'uma tisica meseute- 
rica. 
| Almada (Antonio Mureos de). Filho de fami- 
lia nobre, entrou como aspirante ao serviço da 
marinha em 1799. Foi infeliz e muito curta à sua 
ra, porque apeuas recebeu as «dragonas d'of- 
ficial, falleceu a 4 d'abril de 1507, indo a bordo da 
fragata S. João Principe, quando esta fragata 
nanfragou nas alturas de Gibraltar. 

Almada (Padre Antonio Rodrigues de). Pres- 
bytero secular, formado em Canones pela Uni- 
versidade de Coimbra, e membro da Academia 
Latina e Portugucza Nat. de Lisboa; ignora-se 
a data do naseimeuto e a do falleeimento, mas sa- 
be-se que viveu no seculo xvin. Escreveu: Pro- 
blema academico e historico, em que se propõe qual 
Joi maior aeção em os Portuguezes, se o valor com 
que acclamaram o Sr. Rei D. João 1V, se a pru- 
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dencia com que o seguiram, Lisboa, 1741; O per- 
feito Heroismo da preferencia de Julio Cesar a 
Alexandre Magno. Dedicado ao sr. D. Miguel 
Lucio de Portugal, Lisboa, 1762. 

Almada (Christoram de). Distineto fidalgo do 
seculo xvn, gentil-homem da real camara de D. 
Pedro HH. Nasceu em 1632 e f. em Lisboa a 9 de 
agosto de 1713. Foi provedor da Casa da India, 
eargo em que succedeu a seu pae, Ruy Fernandes 
de Almada, comnendador de S. Miguel de Rio de 
Moinhos, senhor das terras de Carvalhaes e das 
villas de Ilhavo, Verdemilho, Avellaus, Ferreiros 
e dos seus padroados. Conselheiro d'el-rei, go- 
veruador e capitão-general de Mazagão, gentil- 
homem da camara de D. Pedro, veador das casas 
das rainhas D. Maria de Nemours e D. Maria Neu- 
bourg, da infauta D. Izabel, do priucipe D. João e 
de seus irmãos, foi um fidalgo muito cortezão e 
estimado na côrte, versado nas cerimonias e eti- 
quetas do paço, que ninguem entendeu no seu 
tempo melhor do que elle, de sorte que era ar- 
chivo para as duvidas que occorriam. Christovam 
de Almada era tão estimado de D. João V que, 
na doença de que vein a fallecer, com 81 annos 
de edade, o monarcha procurava a minde infor- 
mações do seu estado. Casou duas vezes; a pri- 
meira com D. Luiza de Bea Corte Real, senhora 
do morgado dos Eças, de que era cabeça a quin- 
ta das Torres, em Azeitão: a segunda com D. 
Filippa de Mello. Dos filhos d'este ultimo casa- 
mento suecedeu-lhe na casa e nos morgados D. 
Maria Antonia de Almada, que casou eon D. 
Bernardo de Noronha, filho segundo dos coudes 





dos Arcos, a qual adquiriu em 1696 a quinta da | 


Mãá-partilha e outras propriedades que mais tarde 
vinculou, annexando-as ao morgado dos Almadas 
da Boavista, em Lisboa. V. Almada Curralhaes. 

Almada (Fernão Murtins de). Capitão de uma 
das naus da armada que foi para à India em 6 
de abril de 1503, commaudada por Affonso d'Al- 
buquerque. 

Almada (D. Francisco). Fidalgo portuguez do 
seculo xvm. Era filho de D. Antão d'Almada, e 
serviu como capitão de infantaria na guerra da 
independencia do reino em 164). Na batalha de 
Montijo, em 1644, foi feito prisioneiro pelos hes- 
panhocs. Parece que este Nato o fez desgostar 
da profissão das armas, porque apenas se viu li- 
vre do eaptiveiro, entrou na Companhia de Jesus, 





chegando a ser lente de prima na Universidade | 


de Coimbra. Sendo assistente da sua provincia, 
fallecen em Roma, em 1653. 

Almada (D. Francisco Cabral de). Nat. de 
Torres Vedras, oude nasceu em 1628; era filho do 
dr. Francisco Vaz Cabral e de sua mulher D. Ma- 
ria de Almada. Foi despachado desembargador 
para a Bahia em 11 de setembro de 1664 c chan- 
celler da Tudia e desembargador da Casa da Sup- 
plicação a T de março de 1672. Parece ter mor- 
rido cerca de dezembro de 1676, apesar de ter 
sido nomeado governador da India em 1677 con- 
junetamente com fr. Antonio Brandão, que falle- 
ceu a 6 de julho de 1678, e Antonio Paes de 
Sande, que governou aquelle estado desde 2t de 
janeiro de 1678 a 12 de setembro de 1681. A no- 
meação do dr. Francisco Cabral em 1677 foi de- 
vida a ignorar-se ainda na côrte o seu falleci- 
mento. 

Almada (Francisco Osorio de). V. São Fran- 
cisco (Fr. Carlos de). 
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Almada (Francisco de Sousa). Pocta no se 
eulo xvn e seculo xvm. N. em Aldeia Gavinha, em 
3 d'outubro de 1676; ignora-se a data do falleci- 
mento, nas parece que vivia ainda em 1759. Fre- 
quentou os estudos na Universidade de Coinbra. 
Escreveu: Ramalhete Apollineo de varias flores, 
em nove assumptos, descobertos no nascimento do 
serenissimo principe o senhor D. José, Lisboa, L714; 
Helação do certame poctico-eucharistico, que cele- 
braram os Academicos Applicados no convento de 
Nossa Senhora da Graça nas tardes de 29 de ju- 
nho e 4 de julho de 1724, Lisboa, 1724; Suspiros 
na perda, e allivios na saudade que exprime a alma 
pelos actos de suas tres potencias na morte da se- 
renissima senhora infanta D. Francisca: divididos 
em duas partes, Lisboa, 1736; Thalia sacra, ou 
dramas sacros de varios mysterios de Christo S. N., 
da Virgem Sanctissima, e de alguns sanctos em cs- 
tylo metrico, allegorico, e mystico. 13 Parte, que 
contém quatro dramas, Lisboa, 1740, O primeiro 
drama é escripto em portuguez, e os outros em 
castelhano ; Discurso problematico, joco-serio sobre 
qual é mais poderosa para attrahir o coração hu- 
mano, se a musica, se a eloquencia, Lisboa, 1736 
(sahiu com o pseudonymo de Affonso Gil da Fon- 
seca); Critica moral contra os vicios em comum, 
Lisboa, 1736 (sahiu com o nome de Franco de 
Assis Amado e Luca, anagramma do seu proprio 
nome); Critica moral, etc., Segunda parte, Lisboa, 
1737. (Ambas as partes reunidas n'um só folheto, 
Lisboa, 1763, com o mesmo pseudonymo.) Houve 
ontra edição, seu o nome, em dois folhetos, Lis- 
boa, 1520. 

Almada (Francisco Vaz de). Oflicial que mili- 
tou na Índia no seculo xvir. Foi commandante 
duma das naus da armada de D. Henrique de 
Noronha, que combateu o Malabar, e capitão 
outra nau que fazia parte da armada de Luiz 
de Brito de Mello, que tambem andou comba- 
tendo. Parece ter sido natural de Lisboa. Voltou 
ao reino a bordo da nau S. João Baptista, de 
que era commandante Pedro Moraes Sarmento; 
quando teve a iufelicidade de naufragar junto do 
Cabo da Boa Esperança, conseguiu ser um dos 
que se salvaram a muto custo. Escreveu: Tra- 
tado do successo que teve a nau «S. João Baptista » 
e jornada que fez a gente que d'ella escapou, desde 
33º no Cabo da Boa Esperança onde fez naufragio, 
até Sofala, indo sempre marchando por terra, Lis- 
boa, 1625. Esta obra foi reimpressa na Collceção 
dos Naufragios, nome que se convencionou dar á 
reunião de varias Relações antigas de successos, 
naufragios e desastres maritimos, reimpressas no 
seeulo xvir avulsamente, as quaes alguns curiosos 
colligiram num volume. Os mais completos con- 
teem 11 Jelações. 

Almada (Francisco Xavier Lobo da Gama e). 
Fidalgo portuguez, capitão de mar e guerra. Usou 
do seguinte brazão, concedido a 30 de março de 
1753: Escudo esquartelado:— no primeiro quartel 
as armas dos Gamas —no segundo as dos Lobos 
—no terceiro as dos Silvas—no quarto as dos 
Almadas. 

Almada (D. João de). V. Abranches. 

Almada (João de Mello). Capitão de infanta- 
ria e capitão commissario geral de cavallaria na 
campanha da Restauração. Era moço-fidalgo e 
filho de Antonio de Almada e Mello, morgado dos 
Olivaes, e de D. Ursula de Vilhena. Casou com 
D. Mayor de Mendonça, filha de Francisco de 
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Mendonça, alcaide-mir de Mourão. Em 1670 foi | a cidade, 


preso, como cumplice de seu sogro na conspira- | 
vão que se tramara, de accordo com o embaixa- 
dor hespanhol, para restituir ao throno el-rei 
D. Affonso VI, Francisco de Mendonça fugiu para 
Hespanha, e em Lisboa fôram decapitados alguns 
fidalgos innocentes. João de Mello Almada ficou 
tão impressionado, que endoideceu, Consta que 
esteve doido 40 annos, recuperando o juizo pouco 
tempo antes da sua morte, que suecedeu a 17 
outubro de 1725. 

Almada (João Vaz de). Commandante d'um 
dos navios da armada de Pero de Annaya, em 
1505; foi um dos capitães que se distinguiram 
na primeira batalha naval, dada no Oricute, pelo 
vice-rei D. Francisco d'Almeida, morrendo na 
peleja com toda a valentia e heroismo ao lado de 
D. Lourenço d'Almeida, filho do vice-rei, que tam- 
bem suceumbiu n'essa fatal batalha. 

Almada (João Vaz de). Capitão da fortaleza 
da Mina, no seculo xvi. Casou com Brites Godi- 
ulo e foi pac do celebre poeta Christovam Fal- 
cão, conhecido pelo pseudonymo de Chrisful, V. 
Falcão. | 

Almada (José Lopes Baptista de). Doutor em 
Direito Canonico. Era nat. de Chaves. Floresceu 
no seculo xvni. Nada mais se sabe a seu respeito. 
Escreveu: Prendas da adolescencia, ou adolescen- 
cia prendada com as prendas, artes e curiosidades 
mais uteis, deliciosas e estimadas em todo o mundo. 
Obra utilissima, não só para os ingenuos adoles- 
centes, mas para todas e quaesquer pessoas euriosas, 
e principalmente para os inclinados às artes, ou 
prendas de escrever, contar, cetrear, dibuxar, illu- 
minar, pintar, colorir, bordar, entalhar, miniatu- 
rar, ele. Lisboa, 1749. Este curioso livro, e de 
muita utilidade uo sen tempo, tem tambem tres 
estampas abertas em chapas de metal. 

Almada (1). Lourenço de). Mestre-sala d'el- 
vei D. Pedro II e.depois de 1). João V ; era des- 
cendente dos nobres e distinctos fidalgos D. Al- 
varo Vaz Almada e D. Antão d' Almada, senhor 
do Reguengo dos Lagares d'El-Rei, alcaide-mór 
de Proença-a-Velha, commendador de S. Vicente 
de Vimioso, senhor do Pombalinho, e deputado 
da Junta dos Tres Estados. For governador da 
Iha da Madeira, depois d'Angola, e por fim do 
Brazil, enjo governo começou em 1710, succe- 
dendo a Luiz Cezar de Menezes. Era muito or- 
gulhoso; em Angola não admittiu mnea em sua 
casa senão o bispo da diocese. Não foi dos mais 
felizes nos seus governos, e com especialidade no 
do Brazil. Em Pernambuco, apenas elle chegou, 
começaram as revoltas; os moradores do Recife, 
protegidos pelo governador Sebastião de Castro, 
queriam que a sua povoação fósse elevada a 
villa, e a velha nobreza Olinda oppunha-se 
energicamente; a nobreza solicitou e obteve or- 
dem para que se suspendesse a ercação da villa 
nova. D. Lonrenço d'Almada era todo favoravel 
às pretenções da nobreza, Sebastião de Castro 
auxiliava a burguezia do Recife. Os tumultos 
acalmaram-se afinal, mas com muito custo. Em 
seguida a estes tumultos, D. Lourenço recebeu 
a noticia de que o celebre pirata francez, Du- 
guay-Trouin, atacara o Rio de Janeiro, querendo 
vingar a derrota que tempos autes sofivera uma 
pequena expedição franceza commandada por 
Du Clere no Rio de Janeiro. Duguay-Frouin 
viera com forças superiores, tomara e saqueara 
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então florescente, e exigia para res- 
gate dos edificios que poupava, a quantia de 610 
mil cruzados. Este golpe foi o que D. Lourenço 
"Almada sentiu mais profundamente. Sobre o 
Brazil não tinha nunca cahido semelhante desas- 
tre. Um anno depois de governo, em 1711, pediu 
a sua demissão, indo substituil-o Pedro de Vas- 
concellos e Sousa. Continuou vivendo na Bahia 
como simples particular, mas a sua má estrella 
permittin que occorressem novos tumultos, em 
que se viu envolvido. Finalmente retirou-se para 
o reino, onde continuou nos sens cargos de mes- 
tre-sala e de presidente da Junta do Commercio, 
falecendo a 2 de maio de 1729. 

Almada (D. Lourenço José Boaventura de Al- 
mada, 1.º conde de). Mestre-sala da Casa Real; 
deputado da Junta dos Tres Estados ; commenda- 
dor da ordem de Christo; senhor de Pombalinho 
e do Reguengo dos Lagares d'RI-Rci; governa- 
dor c capitão gencral da Ilha Terceira. N. a t4 
de junho, ignora-se o anno, 
e f. a 11 de maio de 1814. 
Tomou o appelido de Alma- 
da em honra e memoria do 
1.º dos avós que o adoptou 
como conquistador e povoa- 
dor por D. Affonso lenri- 
ques, e cm attenção aos rele- 
vantes serviços que os ascen- 
dentes de D. Antão Almada 
fizeram aos monarchas, prin- 
cipalmente desde D. João 1V, 
em cuja acclamação teve par- 
te muito activa D. Antão 
dď'Almada, aos cargos que 
este serviu na guerra € como 
scu embaixador na córte de 
Londres, e em compensação 
da extineção do oficio de 
Capitão-mór do Reino. Casou 
a 2 de maio de 1786 com D, Maria Barbara José 
Antonio da Silveira Quaresma, filha dos 2.º mar- 
quezes, 11.º barões "Alvito e 4.º" condes da Oriola. 
D. Fernando José Lobo da Silveira Quaresma e 
de sna segunda mulher, D. Maria Barbara de 
Menezes. O titnlo de conde d'Almada foi conce- 
dido por D. Maria I em decreto de 4 de maio de 
1793. O brazão dos condes d'Almada é o seguin- 
te: As armas dos Abranches e dos Almadas em 
campo de oiro abertas e floreteadas, e nos vãos 
em contrabanda duas aguias vermelhas armadas 
de negro; timbre uma das aguias. 

Almada (D. Loureuço José Maria d Almada 
Abreu Pereira Cyrne Peixoto, 3.º conde de). Filho 
do 2.º conde d'Almada, D. Antão José Maria d'Al- 
mada, e de D. Maria Francisca d'Abreu Pereira 
Cyrne Peixoto. (V. 2.º conde d'Almada), O titulo 
de 3.º conde foi verificação de vida concedida no 
mesmo titulo de seu pae, por decreto de 13 de 
maio de 1825. N. a 5 de dezembro de 1818, e f. 
7 de setembro de Casou a 26 de setembro 
de 1SH, com D. Maria Rita Machado de Castello 
Branco, 2.º filha dos 1.ºº condes da Figueira. Ape- 
sar de ter direito a tomar assento na camara dos 
pares, como snecessor de seu pac, não se apro- 
veitou d'esta faculdade, depois do deereto com 
força de lei de 23 de maio de 1851. À condessa 
viuva falleceu em fevereiro de 1897. 

Almada (D. Manuel de). Prelado distincto e 
grande theologo. Ignora-se à data do nascimento, 
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mas sabe-se que foi em Lisboa, onde tambem 
falleceu a 8 d'outubro de 1580, sendo sepultado 
na sé da mesma cidade. Era filho de Gil Alvares 
e de Izabel d'Almada, e sobrinho do bispo do 
Porto, D. Ayres da Silva. Depois de estudar hu- 
manidades, formou-se em canones na Universidade 
de Coimbra, chegando a ser desembargador dos 
aggravos na Casa da Supplicação; seguindo a 
carreira ecelesiastica, foi chantre da sé de Lisboa, 
deputado do Santo Oficio e conservador das or- 
dens militares. Em 1561 teve a nomeação de bispo 
do Funehal, em substituição de D. Fr. Jorge de 
S. Thiago. Assistiu ás côrtes de Lisboa, em 1562, 
acompanhou a Bruxellas, em 1565, a infanta D. 
Maria, que casou eom o duque de Parma, Alexau- 
dre Farnesio. Seutindo-se doente, resignou o 
bispado de Funchal, e seu tio, o bispo D Ayres 
da Silva, lhe offereecu então um beneficio no 
mosteiro de Ferreira, que elle aceeiton. I). Ma- 
nuel d'Almada tornou-se muito notavel tambem 
pela resposta energica que deu ao eseriptor in- 
glez, seeretario da rainlia Isabel, Walter Haddon, 

ue, n'um livro, tinha aggredido D. Jeronymo 

sorio, bispo de Silves, por ter este prelado ae- 
cusado a heresia da rainha. Esta obra foi publi- 
cada em Antuerpia, no anno de 1566, quando 
D. Manuel estava em Bruxelas. A obra tem por 
titulo: Adversus epistolam Gualterii Haddoni, sere- 
nissime regine Angliæ a supplicum libellis contra 
reverendi P. Hieronymi Osorié Lusitani episcopi 
silvensis epistolam nuper editam. 

Almada (D. Miguel Vaz de). Illustre descen- 
dente e representante da nobilissima familia dos 
Almadas, em que figuram tantos vultos historicos 
destacando-se entre elles D. Alvaro Vaz d'Al- 
mada, conde d'Abranches, o heroe da batalha 
d'Alfarrobeira, e D. Autão d'Almada, um dos va- 
lorosos conspiradores de 164), a quem se deve a 
indepeudencia de Portugal. D. Miguel Vaz d'Al- 
mada é filho do 3.º eoude d'Almada, D. Lourenço 
José Maria d'Almada d'Abreu Pereira Cyrne Pei- 
xoto, e de sua esposa, a condessa D. Maria Rita 
Maehado de Castello 
Braneo, filha dos 1.º* 
condes da Figueira, 
ambos já falleeidos. 
N. a 2% de junho de 
1858. Do Occidente, 
n.º 753, de 30 de no- 
vembro de 1899, ex- 
trahimos o seguinte: 
«Novo, bem novo, e 
já orphão de pae, 
D. Miguel d'Almada 
começou a prestar å 
causa do tradiciona- 
lismo o coneurso re- 
levante de um nome 
prestigioso e de um 
trabalho activo e de- 
sinteressado. Bem se 
póde dizer d'elle que 
a nobilissima honra 
queo principe proseripto lhe conferiu com a nomea- 
ção de vogal da actual Logar-Tenencia, a obteve 
a um tempo, par droit de naissance et par droit de 
conquête. Não será exeedida por muitos a nobreza 
do naseimento; e, cireumstancia de apontar, não 
lh'a reconhecem apenas pergaminhos archivados 
ou curiosos geuealogistas; sente-a a conscicucia 
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popular e ha de por força notal-a o mais simples 
compendio da historia patria.» O partido legiti- 
mista, de quem é hoje um dos ehcfes, deve-lhe 
numerosos serviços, consagra-lhe todo o respeito 
e consideração, pelo seu caracter diguissimo e 
pela convieção das suas opiniões, que sempre 
eouserva e sustenta, sem a menor transigencia. 
Casou com uma senhora pertencente a uma das 
principaes e mais distinctas familias da Ilha da 
Madeira. 

Almada (Ruy Fernandes de). Fidalgo da casa 
d'el-rei D. João HI e do seu conselho. Diplomata 
e financeiro distiucto; exerceu em Flandres o 
cargo importante de feitor, logar que corresponde 
hoje ao de agente financial em Londres, mas ainda 
mais importante, porque não só tinha de tratar de 
negocios de emprestimos, que o paiz levantava 
na praça de Antucrpia, como tambem da venda 
das especiarias e outros generos, que as armadas 
reaes traziam do Oriente. Mais tarde foi embai- 
xador de Portugal em Franca. 

Almada (Ruy Fernandes de). Fidalgo do se- 
culo xvi, provedor da Casa da India. Sendo pre- 
sidente do senado de Lisboa, fez abrir em 1665 a 
rua nova que tem o seu nome. No cargo de pro- 
vedor da Casa da India succedeu-lhe seu filho 
Christovain d'Almada. 

Almada (Fr. Silvestre de). Religioso, nat. de 
Almada, que professou na ordem de S. Bernardo. 
Era muito versado no estudo dos livros santos. 
Escreveu a seguinte obra, que ficou manuseripta, 
e que existia ua bibliotheca do convento d'Alco- 
baça, Glosse figurarum seripture sancte. 

Almada (Victorino de Sanl Anna Pereira de). 
Militar distincto e 
escriptor. N. em El- 
vas, a 21 de setembro 
de 1845, e f. a 31 de 
março de 1599. Era 
filho de José Maria 
Pereira d'Abmada, 
major d'artilharia, e 
de D. Fraucisca de 
Jesus Pereira VAI- 
mada. Assentou pra- 
ca a 1 de maio de 
1861, em artilharia 
u.º 2; foi promovido 
a teuente quartel- 
mestre, a 13 d'agosto 
de 1566; em 13 de 
setembro de 1576, a 
capitão quartel-mes= 
tre, e pela ordem do 
exereito de 3 de no- 
vembro de 1884, passou ao regimento d'artilharia 
n.º 5, sendo classificado capitão quartel mestre de 
1.º classe, por decreto de 5 de janeiro de 1857. A 24 
de março de 1597, teve a sua reforma. Desempe- 
nhou sempre com intelligencia e muito zelo al- 
gumas comissões de serviço, de que foi enear- 
regado. Dedicou grande parte da vida a ecolligir 
documentos e subsidios historicos, que não che- 
gou a pnbliear, e que fórmam um nucleo de muito 
valor, Acerca d'Elvas, sua terra natal, fez gran- 
des estudos archeologicos e historicos, de que 
publicou em 1888 a 1895 a importante obra, inti- 
tulada Elementos para um diccionario de geogra- 
phia e historia portugueza, em tres tomos, e que 
trata do concelho d'Elvas e dos concelhos extin- 


221 





Victorino de Sant'Anna Pereira 
de Almada 








ALM 


ctos de Barbacena, Villa Boim e Villa Fernando. 
Victorino d'Almada deixon mais trabalhos litte- 
rarios, que se publicaram: O Manuseripto d'Af- 
fonso da Gama Palha, sobre a guerra da suecessão 
em Ilespanha, Elvas, 1876; Francisco de Paula 
Santa Clara, esboço biographico, Elvas, 1588; cs 
quarteis-mestres, em 1890. Foi primeiro redactor do 
Elvense, quando este jornal se fundou em 1850, 
collaborando assiduamente até 1584, e n'elle pu- 
blicou varios estudos historicos. Collaborou egual- 
mente nos seguintes jornaes: Jornal do Commer- 
cio, Diario Ilustrado, Correio Elvense, O Tirocinio 
Litterario, Gil Fernandes, Diario de Noticias, Jur- 
nal do Porto, Jurnal da Noite, e outros. 
Almada, Villa da prov. da Extremadura, séde 
de cone. e de com., distr. e patriare. de Lisboa. 
Tem uma só freg. cujo orago é S. Thiago, com 
7:913 alm. e 1:254 fog. Per- 
tence à 1.º div. mil. e 4.° distr. 
de reserva do exercito effec- 
tivo com a séde em Lisboa. 
O cone. consta de duas freg., 
S. Thiago e Caparica, com 
2:804 fog. e 15:994 hab., sen- 
:768 do sexo mase. e 














do 
7:226 do fem., n'uma super- 
ficie de 5:737 hee. A villa 
dista 5 k. da séde do distr., 
e estå situada na margem es- 


querda do Tejo, no: alto 
dia monte, em frente de 
Lisboa, d'onde se descobre 
n'um lindo panorama, a barra 
e a capital, a serra d'Arra- 
bida, a villa de Palmella, 
o castello de Cezimbra e 
praias do Ribatejo. Tem Misericordia, escolas de 
ambos os sexos, praça de touros, est. postal e te- 
legraphica com serviço de emissão e pagamento 
de vales do correio e telegraphicos, cobrança de 
recibos, letras e obrigações, e de encommendas, 
permutaudo malas com Lisboa. Na ctymologia 
do nome de Almada é que muitos autores dis- 
cordam; uns querem que seja derivado por cor- 
rupção de Vimadel, denomiuação que seria im- 
posta pelos primeiros fuuladores, os inglezes, que 
quer dizer terra de muitos; outros dizem que Al- 
mada era o nome d'un inglez, dos seus principaes 
fundadores; e outros aiuda pretendem que um 
moiro chamado Al-Madez ou Al-madão fôra o seu 
fundador, e lhe dera o seu nome. D. Affonso Hen- 
riques, tendo sido auxiliado na tomada de Lisboa 
por uma armada de cruzados, que, de passagem 
para a Palestina, aportara ao Tejo, repartiu com 
elles os despojos da victoria, e ofereceu aos que 
quizessem ficar no paiz terras para povoar ou 
cultivar, sendo destinadas, para cada nacionali- 
dade, terras separadas. Aos inglezes, que eram 
em maior numero, coube mais terrenos, um dos 
quaes foi o monte em frente de Lisboa, onde vein 
a edificar-se a villa d'Almada. Ha tambem quem 
pretenda que anteriormente å tomada de Lisboa, 
já existia alli uma pequena povoação moirisca, 
com o nome de Al-Madan, a qual foi conquistada, 
reedificada e povoada pelos cruzados inglezes. 
D. Sancho E deu-lhe foral em agosto de 1190, 
doando-a aos cavalleiros de S. Thiago, e D. Di- 
niz, em 1297, encorporou-a na corõa, dando em 
troca aos cavallciros as villas de Almodovar, 
Ourique e Aljezur. Franklin encontrou um foral 
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mais antigo, que é um foral particular dos moi- 
ros forros, dado em Coimbra, por D. Affonso 
Henriques, em março de 1170, e confirmado por 
D. Affonso II, em Santarem, em dezembro de 
1217; D. Manuel den-lhe novo foral, em Lisboa, 
no 1.º de junho de 1513. Almada tornou-se cele- 
bre, em 1384, pela sua heroica defesa contra os 
castelhanos, que então cercavam tambem o Mes- 
tre d'Aviz, em Lisboa. Por oceasião da peste que 
em 1599 atacou a capital, os governadores de Por- 
tngal, o arcebispo de Lisboa, D. Miguel de Castro, 
os condes de Portalegre, de Santa Cruz e do Sabu- 
gal, e Miguel de Moura, resolveram partir para 
Almada, e, usando do antigo systema das aposen- 
tadorias, contra o qual os povos constantemente 
se revoltavam, requisitaram a casa de Manuel de 
Sousa Coutinho para n'ella se alojarem. Manuel 
Coutinho era grande fidalgo, e parece que che- 
gou a ser noviço da ordem de Malta, protessando 
mais tarde no convento de S. Domingos de Bem- 
tica, onde tomou o nome de fr. Luiz de Sousa, 
tornando-se o notavel escriptor, autor da Vida 
de S. Dominges, Vida de D. Fr. Bartholomeu dos 
Martyres, «te. (V. Souza, Fr. Luiz). Surprehendido 
e indignado com semelhante ordem, Manuel de 
Sonsa Continho tomou uma resolução heroica, e 
mandando incendiar a easa, respondeu à mulher, 
D. Magdalena Vilhena, que o interrogava, «Jllu- 
mino a minha easa para reeever os muitos pode- 
rosos senhores governadores Restes reinos.» Este 
facto é com que termina o 1.º acto do notável 
drama Fr. Luiz de Sousa, de Garrett. Durante 
as luctas da liberdade, deu-se proximo d'Al- 
mada nma das mais sanguinolentas batalhas, que 
houve em toda aquella guerra fratricida, de 1828 








Fgreja de S, Thiago 


a 1833. Foi em 23 de julho de 1833. A batalha co- 
meçou no sitio chamado Cova da Piedade e vein 
terminar em Cacilhas, ficando derrotadas as tro- 
pas realistas, commandadas por Telles Jordão, que 
perdeu alli a vida, batalha que decidiu da sorte 
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de Lisboa, que no dia segniute (24) abria as suas 
postas ao exercito coustitucional do duque da 

erceira. Almada, da sua antiguidade, apenas 
conserva a tradição e a memoria. Do castello que 
os inglezes levantaram no seculo xn não restam 
os menores vestigios. Os muros e baterias do 
actual são de moderna data. A antiga egreja de 
N. 8.2 da Assumpção, mais conhecida por Santa 
Maria do Castello, doi reconstruida no seculo xvin, 
por D. João V, e a de S. Thiago, tambem muito 
antiga, foi reedificada no mesmo seculo, pelo in- 
fante D. Antonio, irmão do referido monarcha. E' 
templo d'uma só nave, sendo o tecto da capella- 
mór todo de abobada de pedra em estylo ma- 
nuclino. Está sepultado westa egreja Feruão 
Meudes Pinto, escriptor, que por muitos annos 
peregrinou na Asia, escrevendo a importaute 
obra Peregrinações. A egreja da Misericordia 
foi fundada no seculo xvi, no hospital de eari- 
dade, de Santa Maria, que fôra construido, em 
1480, pela infanta D. Beatriz, mãe d'el-rei D. Ma- 
nuel, concedendo-lhe muitas rendas. Na ermida 
do Espirito Santo, que 
tambem é muito antiga, 
encontram-se as ma- 
gnificas imagens, que 
durante muitos annos 
sabiam em procissão 
no domingo de Ramos. 
Proximo da villa, em 
terreno clevado, existia 
o convento de S. Paulo, 
da ordem dominicana, 
fundado em 1569, por 
fr. Francisco Foreiro, 
insigne theologo e lin- 
guistico, lente de tlico- 
logia na Universidade 
de Coimbra, prégador 
régio, e confessor dos 
reis D. João HI e D. 
Sebastião. Fr. Francis- 
co Foreiro foi tambem 
o reformador do Missal 
e Breviario Romano em 
1560; falleccu no seu 
convento, a 10 de ja- 
neiro de 1581, onde 
jaz numa tosea sepultura na capella-mór da 
egreja. Este templo é notavel, não só pela obra 
de talha dos altares, como tambem pelos seus 
magnificos azulejos, representando factos alle- 
goricos da vida de S. Domingos. O terremoto de 
1755 destruiu-o, estando a egreja cheia de devo- 
tos, que ficaram alli enterrados. Pouco tempo 
depois foi reedificado. N'esta egreja dormem 
tambem o somno eterno D. Alvaro Abranches 
da Camara, um dos vultos mais notaveis da re- 
volução de 1640, e D. Francisco d'Almeida Mas- 
carenhas, distincto escriptor, licenceado em Ca- 
nones pela Universidade de Coimbra e socio 
da Academia Real das Scieneias. A cgreja de 
S. Paulo tem duas irmandades, a de N. 5.º J'As- 
sumpção e a de N. S.a do Rosario, que em tem- 
pos passados possuiu objectos de culto de muito 
valor: corôas de oiro com diamantes, um riquis- 
simo pallio com seis varas todas de prata, quatro 
castiçaes e uma peanha tambem de prata, peauha 
onde se collocava a custodia com o Sacramento, 
em dias de festa. O convento e a quinta, que é 
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bastaute pittoresca pelo copado do arvoredo se- 
cular, foram vendidos em 1834, pela extincção das 
ordens religiosas, a Palyart, que os deixou por 
herança ao sr. Oliveira Ferraz. Proximo está a 
praça dos touros, coustruida em 1843, no vasto 
campo de S. Paulo. A casa da camara é de boa 
apparencia, foi edificada em 1793. O edificio tem 
dois andares. Estão alli iustallados, além da ca- 
mara, 0 tribunal judicial e a cadeia; possue mna 
torre alta com relogio, que domina toda a villa. 
O relogio foi dado á camara d'este concelho pela 
rainha D. Maria I. Na encosta do monte, junto 
Á praia, existe nma fonte de boa e abuudantis- 
sima agua, a que se dá o nome de Fonte da Pipa. 
Ao sul da villa, no sitio conhecido pela Cova da 
Piedade, ha uma ermida com o titulo da Piedade, 
que fica n'um espaçoso terreiro, guarnecido de 
casas. Este sitio é sempre muito concorrido no 
verão, e os arraiaes que se realisam n'aquelle 
logar ameuo e aprazivel, attrahem bastante gente, 
tanto de Lisboa como das localidades proximas. 
Vê-se aqui o importante palacio do sr. Antonio 














Vista do castello de Almada 





José Gomes, que dizem ter salas magnificas, eu 
pinturas a fresco rivalisam, na opinião dos crit 
cos, com as do palacio d'Ajuda. Á'cerea da ermi- 
da de N. S.* da Piedade conta-se o seguinte: 
«Pelos annos de 1550, um homem d'estes sitios 
descobriu uma imagem de S. Simão, em umas 
barrocas. que se chamam ainda hoje Barrocas 
de S. Simão. Este homem arranjou esmolas, e 
com ellas construiu uma capella ao Santo junto 
ás taes barrocas, e n'ella se fez ermitão. Depois 
appareceu-lhe em sonhos a Senhora da Pieda- 
de, dizendo-lhe que queria vir para esta ermida. 
Elle foi buscar a imagem a uma casa da Sé de 
Lisboa, e trouxe-a para o seu ermiterio. Tantos 
fôram os milagres, feitos pela Senhora, e tantas 
fôram as esmolas dos ficis devotos, que logo se 
construiu no mesmo sitio, outra ermida melhor e 
mais ampla, e junto d'ella um recolhimento. Des- 
de então deixou de ser S. Simão o padroeiro, e 
ficou sendo N. S. da Piedade, reconhecida como 
orago da ermida. No seculo xvir ainda viviam 
no recolhimento quatro recolhidas e uma regente. 
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Depois ficou sómente a eapella, que actualmente | 


existe.» Nos arredores da villa la muitas e bo- 
nitas quintas e varias ermidas; a do Alfeite, que 
pertence Á corôa, a d'Amora, que foi da princeza 
D. Maria Benedicta, irmã da rainha D. Maria I, 
e fundadora do hospital de Runa, e depois per- 
teneeu 4 infanta D. Isabel Maria. No termo da 
villa está a antiga fortaleza de S. Sebastião de 
Capariea, commmumente ehamada Torre Velha, 
que serviu por muitos annos de Lazareto. Foi 
fundada por D. João II, e reedificada por D. Se- 
bastião. Fica em frente da Torre de Belem. O 
logar de Caeilhas é o 
porto d'Almada; tem 
um bello eaes de can- 
taria guaruecido de 
assentos, e no fim d'el- 
le um pequeno forte. 
Até 1854, eram muito 
falladas as festas que 
se faziam na villa no 
dia S. João, onde ap- 
pareciam alguns cos- 
tumes antigos na pro- 
eissão e nas eavalha- 
das. A concorrencia 
era enorme, vendo-se 
gente de Lisboa e de 
muitas terras do Alem- 
tejo. Almada é abun- 
dante de vinhos de 
pasto e fructas. Ia 
fabricas de cortiça, 
moagem, fiação c te- 
cidos, productos chi- 
micos, ceramica, olcos, 
asphalto, guano, dy- 
namite, eonservas e 
muitas tanoarias. As 
fabricas de eortiça são 
da firma Henrique Bu- 
chual and Sons, na 
Margueira; Compa- 
nhia Londres & Lis- 
boa, John & Wilson, Villarinho & Caldas, no 
Caramujo; Wiliam Raukin and Sons, no Outeiro. 
A fabrica de moagens é de Autouio José Gomes 
& Commaudita, successores da viuva de Manuel 
José Gomes & Filhos, no Caramujo. Fabrica de 
ceramica da Companhia Nacional de Ceramica, 
Palença. Fabrica de conservas, de Ramiro Leão 
& C., no Ginjal. Fabrica de polvora (Corroios, 
Val de Milhaço). Fabrica de refrigerantes, de 
João Baptista de Carvalho Serra, em Cacilhas. 
Fabricas de eal: Manuel Praneisco Junior, no Gin- 
jal, e Maria da Gloria Ferreira & Filhos, em Mu- 
tella. Os logares mais importantes dos arrabaldes 
da villa são: Alfeite, Cova da Piedade, Caramujo, 
Cacilhas, Porto Brandão (onde actualmente está 
o Lazareto), Ginjal, Pragal, Olho de Boi, Char- 
neca, Corroios, Val de Milhaço, Mutella e Tra- 
faria. Em Almada nasceu Diogo Paiva d'An- 
drade, autor do poema epico, intitulado: Chau- 
leidos, publicado em 1628, que tem por as- 
sumpto o cereo de Chaul, e do livro chamado 
Jirame de antiguidades, publicado em 1616. Era 
filo do cronista mór Francisco de Andrade e 
sobrinho do celebre theologo e prégador do mes- 
mo nome Diogo Paiva de Andrade. Morreu tam- 
bem em Almada onde jaz sepultado. Naseeram 
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cgualmente em Almada : D. Leonor de Maseare- 
nhas, dama da rainha D. Maria, mulher d'el-rei 
D. Manucl, e depois da infanta D. Isabel, que a 
levou comsigo quando easou eom o imperador Car- 
los V, sendo depois aia do prineipe D. Filippe, fi- 
lho do imperador, mais tarde rei de espanha ede 
Portugal. Era filha de Fernão Martins d'Almada 
e de sua mulher, D. Isabel Pinheiro; dr. José 
"Almada, medico distincto; fr. Sylvestre d'Al- 
mada, autor de varias obras religiosas; dr. José 
Xavier Contiuho, poeta e juriseonsulto ; Antonio 
Adelino Amaro da Silva e Eduardo Tavares, es- 
criptores e jornalistas; 
José Elias Gareia, eo- 
ronel de engenheiros 
homem notavel e elefe 
do partido republica- 
no; dr. Oliveira Fei- 
jão, professor na Esco- 
i Mediea de Lisboa ; 
e o dr. Bento Mauuel 
da Costa Vaz, juiz de 
direito. Almada, no 
tempo do antigo regi- 
men, tinha voto em 
eôrtes, com asseuto no 
sexto baneo. Fóram 
seus donatarios os mar- 
quezes de Marialva. 
Eutre Almada e Ce- 
zimbra existiu uma ee- 
lebre mina d'ouro, cha- 
mada Ádiça, explorada 
pelos nossos monar- 
chas, desde D. Sau- 
cho I. Ainda em 1832 
se cuuhou moeda do 
ouro extralido d'aquel- 
la mina. (V. Ádiça). Às 
armas da villa são uma 
torre coroada. Nos ter- 
ceiros domingos de ca- 
da mez ha feiras e 
mereados; no logar da 
Torre, freguezia de Capariea, é a feira de gado. 
Em Almada teem-se publicado os seguintes 
jornaes: Almadense (0), 2, dezembro, 1855 a 
30 novembro, 1856, o primeiro goral publi- 
eado n'esta terra; Almadense (O), 22, agosto, 
1887, durou pouco tempo; Circulo d' Almada, 17, 
agosto, 1582, poucos n.º* se publicaram; Circulo 
78 (0), 1, maio, 1887, pouco tempo durou; Cla- 
mor d Almada (O), 27, julho, 1579, em principios 
de 1859, aiuda se publicava; Correio do Inferno, 
1859, foi publicação ephemera; Correio da Pie- 
dade, 9, agosto a setembro de 1854; Correio do 
Sul, T, setembro, 1887, cm começos de 1889 pu- 
blicaya-se ainda; Corticeiro (0), 22, outubro, 1899, 
existia em 1900; Ecco d Almada, 24 de agosto, 
1879; Esperança (A), 11 agosto a 20 setembro, 
1557; Liberal (0), 29, março, 1902, em publica- 
cão; Puritano (O), 17, ontubro, 1889, em publi- 
cação; Rabicho (0), 10, novembro, 1886, poucos 
n.º se publicaram; Xealeza (A), 2, setembro, 1882 
a 18 novembro 1853; Sw do Tejo (O), 1, novem- 
bro, 1883, foi curta a sua duração; Villa (A), 18, 
outubro, 1894. Voz do Desearregador (A), 25, no- 
vembro, 1896. Além d'estes jornaes publicaram-se 
tambem em Almada os n.º unicos seguintes; Al- 
mada, 1900; Programma (0), 7 d'agosto, 1892. || 
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Pov. nas freg.' de Mafra e Nossa Senhora da 
Luz. || Roça da Ilha de S. Thomé, na Africa Oc- 
cidental. > 

Almada Abranches (D. Lourenço). V. Abran- 
ches. 

Almada Carvalhaes. Distincta familia fidal- 
ga, cuja cabeça do morgado e residencia mais 
continuada foi no palacio do Outeiro da Boavista, 
em Lisboa, no largo do Conde Barão, edificio 
onde ha annos esteve o Collegio Europeu e hoje 
está a Companhia Nacional Editora. Na cgreja de 
Santa Catharina, que existiu no Alto do mesmo 
nome, tinham para o a capella de Christo. 
N'um artigo do sr. J. Rasteiro Acerca d'esta fa- 
milia, publicado no Boletim da Real Associação 
dos Architectos civis e Archeologos portuguezes, 
N.º 6 e 7 do anno de 1896, colhemos algumas indi- 
cações interessantes. Os senhores de Carvalhaes 
levam a suaorigem apenas aos annos de D. Duarte, 
a um onça o Borges. Os Almadas, provedores da 
Casa da Índia, a quem vicram os morgados dos 
Carvalhaes, tambem não vão além de um Fernam 
Rodrigues, o Harbaças, filho de Ruy Fernandes, 
sujeito abastado, que viu os reinados de D. Af- 
fonso V, D. João Ile de D. Manuel, e que casou 
com Catharina Carreira, filha de Bartholomeu Go- 
mes de Almada, burguez abastado, homem de ta- 
lento e instrucção. Os Almadas Carvalhaes, além 
dos bens proprios, tinham bastantes da corôa e 
o officio de provedor da Casa da India, de gran- 
des proventos e representação. Esta familia ex- 
tinguiu-se ha poucos annos na sua casa de Azei- 
tão, pela morte do ultimo conde de Carvalhaes, 
e de seu filho D. José. Eram distinctos pelo seu 
caracter nobre, cortezania distincta, fina educa- 
ção e sentimentos de caridade. Estavam ligados 
aos condes da Sortelha, Castello Melhor, S. Vi- 
cente, Obidos, Calheta, Oriola, Arcos ; tendo o 
eelebre marquez de Pombal sido casado em pri- 
meiras nupcias com D. Thereza de Noronha, fi- 
lha de D. Maria Antonia de Almada, avó do ul- 
timo conde de Carvalhal. 

Almada e Lencastre (D. José de). Escriptor 
e jornalista. N. em Lisboa, cm 1828, onde tam- 
bem falleceu a 19 de junho de 1861, Era filho ille- 
gitimo do visconde de Villa Nova de Souto d'El- 
rci, e descendente de Francisco d'Almada, o ce- 
lebre corregedor do Porto. Apesar do nascimento 
fidalgo, a sua infancia foi muito infeliz, e na 
adolescencia teve de luctar com as maiores dif- 
ficuldades. Sempre muito estudioso, conseguiu, 
ainda assim, cursar as aulas de instrucção se- 


cundaria, apesar dos limitadissimos recursos de | 
ue podia dispôr. Muito novo, sahiu de casa da | 


amilia, que morava no Campo Grande, e veiu 
para Lisboa, desamparado e entregue aos seus 
proprios recursos. À atmosphera aristocratica que 
respirara na infancia, a convivencia com os 
amigos de seu pae, que professavam ideias abso- 
lutistas, tinham-no tornado um homem sympa- 
thico às velhas instituições. Desejoso de escrever, 
mas sempre timido, começou em segredo a col- 
laborar no jornal A Nação ; publicou um pamphleto 
politico intitulado: Um brado pela patria, e va- 
rias poesias. Depois emprehendeu um trabalho 
de maior folego, e escreveu o drama em 5 actos 
baseado n'um assumpto da Biblia, a que deu o 
nome de A prophecia ou a Queda de Jerusalem. 
Sem recommendações de especie alguma, apre- 
sentou-se no theatro de D. Maria, pedindo aos 
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| directores da sociedade artistica que lhe ouvis- 
| sem ler o seu drama. Os directores aceederam 
por condescendencia, mas à proporção que se- 
guia a leitura, enthusiasmavam-se, porque reco- 
nheciam um verdadeiro talento no joven autor 
d'aquelle trabalho tão consciencloso e de tanto in- 
teresse. A peça ensaiou-se logo, procurou-se pôl-a 
em scena com 0 maior brilhantismo, tanto mais 
que havia pouco sc representara n'aquelle mesmo 
theatro, obtendo enorme successo, o drama biblico, 
em 7 actos, O Templo de Salomão, tambem de 
grande espectacu- 
lo. No dia 24 de 
gulls de 1852 su- 
biu å scena pela 
1.3 vez o drama 
A Prophecia, com 
o maior apparato, 
esplendido scena- 
rio, fatos e adere- 
gos os mais apro- 
priados possivel 4 
epoca em que se 
passa a acção do 
drama. A ato via- 
se repleta, notan- 
do-se muitas pes- 
soas da nossa pri- 
incira sociedade ¢ 
os principaes jor- 
nalistas. O enthu- 
siasmo foi enormc. 
O drama impri- 
miu-se em 1853, precedido duma dedicatoria em 
que o autor offereceu aquelle seu trabalho a scu 
pac, o visconde de Villa Nova de Souto d'El-rei, 
e seguido dos juizos criticos que toda a imprensa 
publicou, elogiando o drama. Esta auspiciosa es- 
treia animaram o joven escriptor, e D. José d'Al- 
mada e Lencastre, obrigado a viver da penna, 
nas horas de que podia dispôr, como jorna- 
lista, dedicava-se ao theatro. Seguindo a sua 
idéa religiosa, escreveu outro drama, inti- 
tulado Santo Agostinho, que a censura drama- 
tica approvava mediante alguns cortes, mas 
não se sujcitando a elles, não se representou o 
drama. Preferiu o genero comico, e no Gymna- 
sio appareceram então as seguintes comedias : 
Casamento singular, em 3 actos, As ambições d'um 
eleitor, À associação na familia, e A Meia do Sa- 
loio, em 2 actos; e Um jantar amargurado, em 1 
acto. Nas Varicdades, representou-se a comedia 
em 2 actos Vamos para Carriche, o Casamento in- 
glez, em 1 acto; e em D. Maria, a comedia em 1 
acto o Boa Lingua. Parece que escreveu ainda 
| as comedias: O Artista, Lição e Casamento infeliz. 
Collaborou nos seguintes jornaes: o Catholico, A 
Nação, o Seculo XIX, e Jornal do Porto, onde 
publicou uns folhetins com o pseudonymo de 

Victor. Escreveu tambem um romance O Mestre 
d'Aviz, que não chegou a concluir, e umas no- 
vellas simples, de muita naturalidade mas deve - 
ras interessantes, que fôram colligidas por al- 
guns dos seus amigos, e publicadas depois da 
sua morte, com o titulo Contos sem arte, são as 
seguintes: A Tia Carriça, Antonio Lopes e Ma- 
ria Agostinha, D'estes ha poucos, Joanna Carva- 
lho, O Sebastianista, José da Costa, Francisco 
Antunes da Annunciada, Bernardino - de Sena, 
D. Maria Pereira,e Desiderio Vaz. N'este mesmo 





D. José de Almada e Lencastre 
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livro vem publicado um esboço biographieo, es- 
cripto por José Maria VOT Ferrcira, e 
commemorações funebres da imprensa periodica 
de Lisboa, da morte do autor dos Contos. Fun- 
dando-se o Curso Superior de Letras, no mesmo 
edificio da Academia Real das Sciencias, D. 
José d'Almada, que desde muito tempo se en- 
tregava a profundos estudos philosophicos, foi 
um dos oppositores á cadeira de philosophia trans- 
cendente. «Nesse concurso patenteou estudos 
solidos e decidida vocação para o ensino oral, 
diz Andrade Ferreira ; methodo, clareza, lucidez 
no diseurso e fluencia concisa e clegante na pa- 
lavra, todos estes dotes tio preeisos para quali- 
ficar o engenho didatico, elle os possuia e os 
demonstrou. Nenhum dos membros do jury onsou 
negar-l'os, e mais de um lh'os entareceu. E com- 
tudo, a resolução do exame ficou embrulhada n'u 
mas ambiguidades da lei que regula os concursos, 
on antes a sophistica de espiritos poucos leaes 
vein confundir e obsenrecer o que não fôra dif- | 
ficil resolver.» O concurso realisou-se a 6 de fe- 
vereiro de 1860, sendo tambem oppositores o dr. 
Joaquim Simões da Silva Ferraz e Augusto Ma- 
ria da Costa Sousa Lobo, ficando este nomeado. 
A these apresentada por D. José d'Almada é um 
trabalho de merecimento, e foi publicada em 
1860: Curso superior de letras — Que relação ha en- 
tre o eclectismo de Mr. Cousin, e a philosophia al- 
lemã? These de concurso para a quarta cadeira, 
sustentada no dia 6 de fevereiro. D. José d' Almada 
soflreu um grande desgosto, vendo-se preterido, 
c a doença, que de ha muito o afligia, aggravou-se 
victimando-o pouco depois, aos 33 annos de edade. 
A vida de D. José d'Almada e Lencastre foi um 
longo soffrimento; comtudo, no meio das suas 
amarguras, vendo-se em companhia de amigos, 
que os tinha deveras dedicados, ria-se algumas 
vezes, mas as erneis necessidadas da vida, que o 
obrigavam a excessos de trabalho, e os continuos 
revezes que lhe pungiam o coração, contribuiram 
muito para lhe ra a existencia. Os seus 
amigos erigiram-lhe um modesto mausolćo no 
cemiterio do Alto de S. João, para onde fóram 
trasladados os seus restos mortaes no dia 24 de 
julho de 1863. O jazigo tem a fórma de rochedo, 
servindo de base a uma cruz singela, vendo-se 
aos lados a corôa e a lyra. À inseripção é: À 
D. José d Almada os seus amigos. Além das obras 
apontadas, D. José d'Almada tambem publicou O 
orador sagrado, semanario onde se encontra uma 
colleeção de sermões de bastante valor, Pouco 
tempo antes de morrer annunciara um curso 
gratuito de philosophia, cujo programma sahiu no 
Parlamento de 8 de março de 1861, e na Politica 
liberal, de 9 do mesmo mez. 

Almada e Mello (João de). Sargento-mór de 
batalha e governador geral da provineia e cidade 
do Porto, em 1762. |” á sua iniciativa que se 
deve a fundação do theatro lyrieo em Portugal, 
inaugurado no Porto, no edificio do Corpo da 
Guarda, a 15 de maio de 1762, com a opera Tl 
Traseurato, de Pergholese, cantando a prima- 
donna Gnintini. Em Lisboa só se cantou 8 annos 
depois em 1770, no tlicatro da Rna dos Condes, 
em que fignrou a celebre Zamperini, formosa ve- 
nesiana, que era protegida pelo conde d'Oeiras, 
filho do marquez de Pombal. Anteriormente, ape- 
nas se tiuha ouvido uma unica vez musica ita- 
liana na côrte portugueza, em 1682, cantada pela | 
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comitiva do duque de Saboya, e ainda assim com 
grande desagrado dos lisbonenses. Havia no Porto 
um mopumento que se fallava do governador 
Joño d'Almada. Era a porta ou Postigo do sul, 
que se demoliu para se augmentar o edificio do 
governo eivil. Sobre a porta lia-se a seguinte 
inseripção : 
BOL HUIC PORTE 
JOSEPHUS LUSITANO IMPERIO 
JOANNES DE ALMADA ET DE MELLO 
PORTUGALENSI URBI 
FINITIMISQUE PROVINCIIS 
ÆTERNUM JUBAR GAUDUM PENENNH. 


Joño de Almada c Mello falleceu, no Porto, a 
16 d'outnbro de 1786. 

Almada e Mendonça (Francisco de). Celebre 
governador da eidade do Porto, no seculo xvni. 
Era filho do 2.º dos viscondes de Souto d'El-rei, 
e tronco dos condes de Tavarede. Foi formado 
em Leis na Universidade de Coimbra, commen- 
dador da ordem de Christo, moço fidalgo com 
exercicio na Casa Real, do conselho de S. M., 
desembargador no paço, 1.º senhor donatario da 
villa da Ponte da Barea, 1.º aleaide-mór de Ma- 
rialva, corregedor, governador, provedor, inten- 
dente de marinha e presidente do cofre da cidade 
do Porto, presidente da junta administrativa da 
fazenda, do tabaco e saboarias, conservador no 
juizo do sal, e das commendas, juiz no subsidio 
litterario, da moeda, dos contrabandos, dos pro- 
cessos da policia, inspeetor das obras publicas 
nas provincias do Norte e jniz geral das eouta- 
das reaes do reino. O Porto-deve muito da sua 
prosperidade a Almada e Mendonça, a quem Tei- 
xeira de Vasconeellos, no seu livro Les contem- 
porains, chama o marquez de Pombal do norte, 
se bem que mais propriamente se possa dizer o 
Pina Manique do Porto. Apesar de muitas diffi- 
culdades com que luctou, conseguiu que qua 
cidade prosperasse importantemente. E" å sua 
iuiciativa que se deve o construir-se o theatro 
de S. João, o Passeio das Fontainhas, a cadeia 
da Relação, o quartel de Santo Ovidio, ete. No 
livro Les Contemporains, a que nos referimos, diz 
Teixeira de Vasconcellos, a pag. 60: «A maior 
parte dos monumentos do Porto datam do go- 
verno de Franeiseo d'Almada e Mendonça, filho 
mais novo dos viscondes de Souto d'El-Rei. Este 
fidalgo foi o marquez de Pombal do norte do 
reino, onde exerceu um poder senı limites; a acti- 
vidade infatigavel e a força de vontade d'este 
magistrado, o seu espirito de justiça e honesti- 
dade irreprehensivel, souberam triumphar de 
todos os obstaculos e collocar o Porto á altura 
d'uma eidade eivilisada. A estatua d'Almada de- 
veria ha muito tempo adornar uma das melhores 
praças do Porto, como testemunho de reconheci- 
mento, e mais ainda, como expiação de ter co- 
berto com uma simples pedra, fechada por uma 
grade, os despojos mortaes do homem que dedi- 
cou toda a sua vida ao engrandecimento da ci- 
dade.» Parece qne, em 1885, se pensou em levan- 
tar uma estatua á sua memoria. Francisco d'Al- 
mada e Mendonça morreu em grande pobreza no 
Porto, a 18 d'agosto de 1304; foi sepultado na 
Misericordia a expensas dos seus amigos. Às suas 
cinzas fôram trasladadas para o cemiterio do 
Prado do Repouso, a 17 de novembro de 1899. 
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Os paços do concelho de Paredes, a 32 k. de dis- 
tancia do Porto, tambem se construiram por sua 
iniciativa, alcançando elevar aquella povoação á 
categoria de villa. 


Almada. do Oiro. Pov. da freg. de Azinhal, | 


cone. de Castro Marim. 

Almadafe. Ribeira da prov. da Extremadura. 
Passa proximo de Torres Vedras. 

Almadanim. Pov. da freg. de Alvor, conc. de 
V. N. de Portimão. 

Almadefe. Ribeira do Alemtejo, nasce junto å 
herdade da Romeira, e morre na ribeira de Tera, 
por cima da villa de Cabeção. 

Almadena. Aldeia do Algarve no concelho de 
Lagos. E' palavra arabe e significa torre ou lo- 
gar do pregão. A almadena dos moiros é uma 
torre alta, á maneira das nossas torres dos sinos. 
Em cada mesquita ha uma almadena, com uma 
varanda Á roda, com quatro portas em correspon- 
dencia. || Pov. na freg. de N. S." da Luz, conc. de 
Lagos. 

Almadia. Pov. na prov. de Santo Estévam, 
cone. de Alemquer. 

Almadraque. Nos documentos do seculo xur 
ao xv encontra-se este nome designando uma 
peça da cama, que se julga fosse o colelião ou 
alcatifa sobre que se estendia a outra roupa. Al- 
madraqueza, parecendo diminuitivo de Almadra- 
que, seria o travesseiro. Aos cobertores chamava- 
se almuccllas. 

Almafalla. Nome, que, no tempo de D. Fer- 
nando 1, se dava ao monte da Graça, de Lisboa. 

Almáfega. Especie de panno, que se fazia da 
peor lã, e que antigamente se trazia por grande 
lucto. V. Lucto. Š 

Almafre. Capaccte de aço ou ferro que costu- 
mavam trazer antigamente os homens vestidos 
d'armas brancas. D. Pedro 1 nas suas moradias 
aecrescentou a obrigação, aos vassallos que as 
tinham de 75 libras, de apresentarem um bom ca- 
vallo de aecommetter e loriga com seu almafre. 

Almagodo. Pov. da freg. de Victorino das 
Piães, conuc. de Ponte de Lima. 

Almagra. Pov. da freg. da Carvocira, cone. 
de Torres Vedras. 

Almagreira. Pov. e freg. da prov. da Extre- 
madura, conc. e com. de Pombal, distr. de Lei- 
ria, bisp. de Coimbra. 1:867 alm. e 419 fog. Tem 
escola do sexo masc. e est. post. permutando ma- 
las com Pombal. A pov. dista 9 k. da séde do 
cone. Orago N. S. da Graça. O nome deriva do 
arabe almagra, terra vermelha. || Pov. do cone. e 
com. de Villa do Porto, distr. de Ponta Delgada, 
bisp. d'Angra, na ilha de Santa Maria, archipe- 
lago dos Açôres. Orago Senhora do Bom Despa- 
cho. || Bairro do cone. das Lagens do Pico, im- 
portante pelas suas mattas de pinheiros, casta- 
nheiros, buxeiros e faias. 

Almalaguez. Freg. da prov. do Douro, conc., 
distr. e bisp. de Coimbra. Orago S. Thiago. 2:883 
alm. e 680 fog. Tinha uma albergaria muito an- 
tiga, fundada pela irmandade`de S. Thiago. Pro- 
ximo corre o rio Duessa, que divide a freg. da de 
Miranda do Corvo. Produz vinho, fructas, e so- 
bretudo optimos pecegos. 

Almanach. Era antigamente o calendario ou 
taboa em que se notavam os mezes, dias e festas 
do anno, com a noticia das cousas necessarias 
para o governo ecclesiastico ou civil. Os nossos 
almanachs correspondem aos fastos dos romanos 
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e derivam do termo arabe almanah, al e manah : 
contar, caleular. Durante muitos annos, até se- 
culos, não apresentam os almanachs a feição lit- 
| teraria que tão apreciados torna estes livrinhos, 
onde com frequencia se encontram artigos inte- 
ressantes e noticias historicas bem curiosas. Nas 
primeiras épocas tratam apenas de designar os 
mezes, dias, lunações, as festividades da egreja e 
varias praticas agricolas, eynegeticas c halieuti- 
cas, € só um ou outro oferece noticias historicas 
ou commemorativas d'algum acontecimento po- 
| litico, como por exemplo os publicados de 1820 
| em deante e os Almanachs de Lisboa, vulgar- 
mente conhecidos pelos da Academia. À phase 
litteraria e recreativa, propriamente dita, nos 
almanachs data de 1851. Sob a designação ge- 
nerica de almanach tem-se agrupado muitas pu- 
blicações annuaes, cujos titulos principacs pode- 
remos resumir cm Agendas, Almanachs, Annuarios, 
| Calendarios, Diarios, Ephemerides, Folhinhas, Ta- 
narios, Planetarios, Prognosticos, Repertorios, Tra- 
tados, ete. (V. estes nomes). O almanach mais an- 
tigo c mais notavel em Portugal é o que tem por 
titulo Almanach perpetuo dos movimentos celestes, 
eseripto originalmente em hebraico pelo rabbi 
Abrahão Zacuto, natural de Salamanca, celebre 
astronomo d'el-rei Ð. Manuel, traduzido em la- 
tim por Joscph Vizinho, seu discipulo, e com- 
posto cm caracteres gothicos em Leiria em 1496, 
na ofiicina de Mestre Ortas. O almanach do sabio 
judeu é considerado como uma das obras mais 
famosas e de maior raridade do seculo xv e foi 
impresso a seguir 4 implantação da typographia 
em Portugal, pelo que é tido por um admiravel 
palcotypo, referindo-se a elle minuciosamente o 
erudito escriptor dr. Antonio Ribeiro dos Santos, 
nas Memorias de Litteratura Portugueza, publi- 
cadas pela Academia Real das Sciencias de Lis- 
boa, tomo vur, part. 1, pag. 46. Abaixo, neste 
mesmo artigo, vae no respectivo logar in extenso 
o titulo dessa apreciada obra (V. Almanach 
Ppetuuz). D'entre os almauachs de maior impor- 
tancia, de que ha conhecimento, destacamos os 
que se seguem: Almanach do Arehipelago des 
Açõres, estatístico, historico, recreativo e noticioso, 
Ponta Delgada, 1565, em deante. Estes almanachs 
conteem noticias importautes para a historia dos 
Açõres, e foram publicados por Francisco Maria 
Supico. Almanach das Artes e Lettras, illustra- 
do, Lisboa, pela empreza das Artes e Lettras. 
Almanach auxiliar, Coimbra, 1897. 1 vol. 16.º 
Almanach Bertrand, coordenado por Fernandes 
Costa—1.º anno, 1900; antiga Casa Bertraud — 
José Bastos, editor, Lisboa. E' sem duvida al- 
guma um dos melhores almauachs portuguezes 
dos ultimos tempos; e, embora sc tenha ao eom- 
parado ao afamado Ilachette, vê-se que bem ao 
contrario o coordenador tem pro-urado impri- 
mir-lhe uma feição nacional, dedicando-o o editor 
aos actuaes representantes da familia Bertrand. 
No 1.º anno faz-se a historia da livraria lisbo- 
nense d'aquelle titulo, tirada das Impressões Des- 
landesianas — Divagações bibliographicas do sr. dr. 
Xavier da Cunha. O Almanach Bertrand vae no 
quarto anno de publicação. Almanach do Bom 
Catholico, Lisboa, 1870-1874, Almanach do Bom 
Christão, começou a imprunir-se em Braga no 
anno de 1854, sendo collector do que n'elles fór- 
ma a segunda parte o padre Martinho Autonio 
P. da Silva. Almanach Burocratico, fundado por 
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Aristides Abranehes, 1875. Almanach das Cacho- 
letas, aunuario burlesco, impresso por Sousa Ne- 
ves; começou a publiear-se em 1863, e pareee ter 
acabado em 1866; era redigido por uma sociedade 
de homens de lettras. Almanach de caricaturas, 
por Bordallo Pinheiro; publicou-se alguns annos. 
Almanach de Coimbra para 1858, por Pedro Au- 
gusto Martins da Róxa; sahiu tambem no anno 


| 


de 1859. Almanach da Córte do Rio de Janeiro | 


para o anno de 1811, Rio de Janeiro, Impressão 


Regia, 1810, in 12.º Almanach do Cultivador; o « 


1.º foi impresso em Lisboa, na Imp. Naeional; 
era redigido por José Felix Henriques Nogueira, 
que n'elle esereveu artigos re E agri- 
eultura e bibliograplia. Almanach curioso ou 
pronostico geral dos tempos, para uso dos lavra- 
dores, e pessoas curiosas d'este Reino de Portu- 
gal, com as luas calculadas para os annos de 1804, 
1805, 1806... Composto por Bento Ayres Piuto. 
Porto, oflie. de Antonio Alvares Ribeiro, e Lis- 
boa, oflie. de Simão Thaddeo Ferreira, 1804- 
1506, in 8.º Almanach Democratico; o 1.º impresso 
em Lisboa, 1851, redigido por José Felix Henri- 
ques Nogueira, que n'elle publicou diversos arti- 
gos sobre Ledru-Rollin, Victor-Hugo, Mazzini, 
cte. Almanack Encyclopedico, por Eça de Queiroz 
— Livraria Pereira, editor; apenas se publicou 
nos annos de 1896 e 1897. Almanach Estatistico 
de Lisboa, em 1838-— Impressão Morandiana. 
Frontispieio lithographado. Almanach Estatistico 
de Lisboa, coordenado por M. A. F. Portugal; pu- 
blieou-se desde 1844 a 1554, sendo impresso na 
Typ. do Gratis. Almanach estatistico da provincia 
d Angola e suas dependencias para o anno de 1852. 
Lisboa, 1851. 1 vol. in 8.º Almanach dos Jstu- 
dantes, Coimbra, 1872, por um grupo de academi- 
cos. Almanach do exere eom este titulo foi pu- 
blicado em julho de 1855, redigido por L. T. Val- 
dez, bem eomo todos os que se seguiram; o de 
1861 foi o 1.º que teve earaeter official, sendo 
publicado por ordem do ministerio da guerra. 
Continuou até 1567. Almanach do exercito ou 











lista de antiguidades dos officiaes combatentes e | 


não combatentes do exercito e empregados civis, re- 
ferido a 81 de de dezembro de 1901. 1 vol. Alma- 
nach Familiar, contendo artigos de instrucção e 
reereio, redigido pelo padre Vicente Ferreira de 
Sousa Brandão. O 1.º foi publieado em 1849; tem 
continuado, sendo eomposto pelo padre Miguel 
Ferreira, sob a dirceção do padre João Maria 
Pinto da Gama. Almanach das Familias, cdita- 
do pela empreza do Recreio, de João Romano 
Torres — Publicou-se de 1894 a 1901. Almanach 
Ferin para 1897 — Livraria Perin & C.* Lisboa, 
vol. 8.º, cuja publicação ainda continua. O alma- 
nach de 1598 vem precedido d'um prefaeio eom- 
memorativo do centenario do descobrimento do 
caminho maritimo para a India, por Jeronymo da 
Camara Manoel; o de 1899 é egualmente prece- 
dido d'um prefacio bibliographico sobre a histo- 
ria do Almanach em Portugal pelo referido es- 
eriptor, e d'este estudo reproduzimos varias 
indicações interessantes sobre alguns dos antigos 
almanachs deseriptos abaixo. O Almanach Ferin 
para 1900 é ainda precedido d'um prefaeio por 
Camara Manoel e collaborado por E. Botelho de 
Avellar eom um interessante guia d'uma visita 
a Paris. Os almanachs de 1901 à 1903 não trazem 
prefacio, mas são de faetura bem euidada. Alma- 





nach Historico, publicado de 1856 a 1860, por José | 
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Joaquim Nepomuceno Arsejas. Almanach das Ho- 
ras Romanticas, publicado em Lisboa, pela em- 
preza editora que tinha este titulo. Almanach do 
horticultor para 1886, por Duarte de Oliveira Ju- 
nior. Lisboa, 1 vol. 4.º Almanach ilustrado para 
1882— Propriedade de F. Pastor, Lisboa; conta 
vinte e um annos de publicação. Almanach illus- 
trado do «Diario da Tarde», Primeiro anno — 
Porto, 1899. Vae no terceiro anno. Almanach il- 
lustrado do jornal «O Seculo». Lisboa, 1897. Está 
publieado o 7.º anno. Almanach ilustrado do «Oc- 
cidente» para 1881. Lisboa, 1 vol. 4.º Este alma- 
nach, publieado pela empreza editora da revista 
do mesmo nome, aleança já ao 22.º anno; são ra- 
ros os dos annos de 1853 e 1884; constituem uma 
colleeção muito interessante pela profusão de gra- 
vuras reproduzidas das da apreciada revista e 
pelo registo que faz dos faetos mais importantes 
de cada anno. Almanach illustrado da Parceria 
Pereira, Lisboa, 1.º anno 1901; em publicação. 
Almanach industrial, commercial e prafissional de 
Lisboa, publicado em 1865, por Zacharias de Vi- 
lhena Barbosa. Almanach de Instrucção publica 
em Portugal, publicado em Lisboa, pelo dr. José 
Maria d'Abreu, em 1857 e 1858. Almanach Insu- 
lano, para Açôres e Madeira, estatístico, histo- 
rico e litterario, 1574 e 1575; publicação de A. 
Gil e Augusto Ribeiro. Almanach do lavrador 
para 1866, por João Ignacio Ferreira Lapa e João 
Felix Pereira. Lisboa, 1565, 1 vol. 8.º Almanach 
de Lembranças luso-brazileiro, fundado em 1851 
por Alexandre Magno de Castilho, continuado 
pelo dr. A. Xavier Rodrigues Cordeiro e ultima- 
meute pelo dr. A. Xavier Cordeiro. — Lisboa, vol. 
em 8.º Conta hoje 52 volumes, que fórmam uma 
eollecção de valor. Almanach de Lisboa para o 
Anno de MDCCLXXXII. (Com privilegio de S. 
Magestade). Publieou-se este Almanaeh nos an- 
nos de 1752, 1783, 1755 a 1800, 1802, 1803, 1805, 
1807, 1812, 1814, 1817, 1820, 1823, 1825, 1826. O 
primeiro foi impresso na Oficina Patriarchal, os 
outros em diversas typographias; são ao todo 29 
vol. iu 12.º. Os aunos 1732, 1783 e 1812, de front. 
grav. 1786 com a grav. d'uma medalha que a Aca- 
demia mandou eunhar, e map. do valor das moc- 
das de Portugal, 1787, 1796 e 1802 com o map. 
de Portugal; 1788 eoim o map. dos uniformes dos 
reg. do reino, e explicação do edificio de Mafra; 
1759, 90, 91, 97, 98 e 99 com o retr. das familias 
reinantes de Portugal; 1789 com a grav. da torre 
de Belem; 179) com o mappa da guerra da Tur- 
quia, e map. dos reg. de infantaria e seus uuifor- 
mes; 1792, perspectiva da Praça do Commercio 
de Lisboa, mappa dos uniformes do reino, e inap. 
das côres dos uuiformes dos regimentos de infan- 
taria, artilharia e eavallaria do Ultramar; 1793, 
carta topographiea do termo de Lisboa até Ma- 
fra; 1794, vista da egreja de Belem; 1795, 1797, 
mappas dos regimentos de milicias e 1 est. de 
uuiformes; 1798 e 1799, mappa dos reg. de mili- 
cias; 1803, mappas das elassificações do sêllo; 
1807, projceto de uniformes para o excreito; 1817, 
com a grav. do collar, medalha e grã-eruz da 
Torre e Espada. Não saiu nos annos 1784, 1801, 
1804, 1806, 1805, 1811, 1813, 1815, 1816, 1318, 
1819, 1521, 1822 e 1824. Segundo o sr. Camara 
Manoel, este almanach foi publicado sob o patro- 
cinio da Academia Real das Seiencias, sem que 
ella tomasse parte na sua redacção, mas o que 
deu logar a chamar-se impropriamente Almanach 
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da Academia. Segundo outros, tendo por alvará 
de 22 de março de 1731 concedido D. Maria I á 
Academia das Seiencias o privilegio para a pu- 
blicação annual do Muppa civil e litterario, a 
Academia vendeu-o por 1005000 réis a João Ba- 
ptista Reycend. O Mappa apparece depois com 
muita irregularidade, sob os nomes de Almanach, 
Almanach de Lisboa e Almanach do reino. Em 
1754 appareccra mn almanach com o mesmo ti- 
tulo e do mesmo formato, publicado por Fran- 
cisco Luiz Ameno. Almanach litterario e chara- 
distieo «O Recreio» para 1587, Lisboa, 1556, 
publieado pela revista do mesmo gencro e titulo; 
saiu durante cinco annos. -Almanach Litterario, 


Lisboa, 1872. Almanach Titterario de Gôa, pu-. 


blicado em Margão, 1866 e 1867, por Antonino 
João Frederico Gonçalves de Figuciredo. Alma- 
nach militar, publicado em Lisboa, 1809, sendo 
os lucros applicados para a caixa militar do 
exercito. Era dividido em tres partes, que com- 
preheudiam a designação dos ofliciaes dos corpos 
de Milicias, e das Legiões nacionaes da capital. 
Almanach Militar ou Lista geral dos oficiaes com- 
batentes que teem aceesso no Exercito de Portugal, 
referido ao 1.º d'outubro de 1822, por P. A. de 
Araujo e A. O. G. da Silva, Lisboa, 1822. Alma- 
manach Militar ou Lista geral dos Oficiaes do 
Exercito de Portugal, Lishoa, por Manuel Pedro 
de Lacerda, impressor do quartel general. Alma- 
manach Militar dos Officiacs do Jixercito de Por- 
tugal, referido ao 1.º d'outubro de 1825. Tem no 
frontispicio as iniciaes do autor, Joaquim José 
Annaya. Almanach Militar ou livro dos Quarteis, 
1858 e 1859, por Claudio Bernardo Pereira de 
Chaby. Almanach militar do exercito de Goa e 
suas dependencias ou lista biographica dos oficiaes 





do referido exercito, coordenado na secretaria do | 


governo geral com referencia ao 1.º de agosto de 
18421. parte— Oficiaes da 1> secção.— Pan- 
gim, 1842, vol. 4.º. Almanach militar para 1878, 
pelos officiaes do exercito Mannel d'Azevedo Cou- 
tinho, José Victorino de Sande e Lemos, Casi- 
miro Augusto Vanez Dantas; Livraria de Madame 
Marie François Lallemant, Lisboa, 1578. Alma- 
nach do Ministerio da Marinha, organisado pelo 
respectivo Quartel General, c segundo as notas a 
este enviadas pelas diversas estações da Repar- 
tição; Lisboa, 1860 Almanach das Musas, publi- 
cado em 1793. E” uma collecção de pocsias, em 
2 vol. 8.º, publicada pela Academia das Bellas 
Lettras, ou Nova Arcadia, debaixo da direcção 
de Domingos Caldas Barbosa, e offerecida ao Ge- 
nio Portuguez. Publicou-se em quatro partes. Tem 
versos dos seguintes poctas: Domingos Caldas 
Barbosa, José Thomaz Quintanilha, João Ba- 
ptista de Lara, Belchior Curvo de Semedo, Fran- 
cisco Joaquim Bingre, Joaquim Franco de Araujo 
Freire Barbosa, José Agostinho de Macedo, An- 
tonio de Bersane Leite, Auacleto da Silva Mo- 
raes, Jeronymo Martins da Costa, Ignacio da 
Costa Quintella, Luiz Correia de França Amaral, 
Ignacio José d'Alvarenga Peixoto, e a tradneção 
da Arte Poetica, de Boilcau, pelo conde da Eri- 
ceira. Almanach Omnibus, de Valentim José da 
Silveira Lopes; o 1.º foi impresso em 1853. Al- 
manach das Ordenanças, em 1815. Almanach das 
Ordenanças, referido ao 1.º de março de 1831. Al- 
manach dos palcos e salas, publicado pela Livraria 
Bordalo, de Lisboa; attinge actualmente o 15.º 
anno. silmanaeh Palhares, burocratico, commer- 
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cial e industrial, profusamente illustrado.— Pro- 
priedade de A. Palhares e A. Morgado. Coorde- 
nado por Santonillo e A. Morgado. Lisboa, 1.º 
anno, 1898; está publicado o 5.º anno (1903), for- 
mando um grosso volume. Almanach do perfeito 
jardineiro, com as luas calculadas para os annos 
de 1806, 1810... nos quaes se declaram em cada 
hum dos quartos de lua, como se deve plantar, se- 
mear... composto por Pedro Vicira, Lisboa, offic. 
de Joaquim Florencio Gonçalves, 1805 e typ. La- 
cerdiaua, 1809, in 8.º. Almanach do perfeito jar- 
dineiro com as luas calculadas para o anno de 
1812, bissexto, no qual se declara o modo de fazer 
sementeiras, composto por Damião Francez, Lis- 
boa, Impr. de Alcobia, in 8.º Almanach do per- 
feito lavrador, ou Tractado para lavradores, pes- 
cadores, caçadores e jardineiros com as luas cal- 
culadas para o anno de 1816, bissexto, composto 
por Damião Antonio Bacellar, Lisboa, Impr. de 
Alcobia, in 8.º Almanach do perfeito lavrador, ou 
Tractado para lavradores, caçadores, horteloens e 
Jardineiros, com as luas calculadas para o anno de 
1816, bissexto, composto por Pedro Coutinho Ju- 
nior, Lisboa, Impr. de Alcobia, in 8.º, Almanach 
Popular, redigido por Fradesso da Silveira, Fi- 
lippe Folque e Francisco Pereira d'Almeida. O 
1.º imprimiu-se em Lisboa, 1848. Almanach Po- 
pular de Gôa, publicado em Margão, 1865, 1566 
e 1867, por José Pedro da Silva Campos e Oli- 
veira. Almanach de Portugal, publicado em Lis- 
boa, por Luiz Travassos Valdez, em 1555 e 1856; 
formava volumes cm 4.º; no ultimo vem uma re- 
senha dos titulares do reino. Almanach Portuguez 
para 1852, sob a direcção de M. M. da S. Brus- 
chy, Lisboa, 1851. Almanach do Povo, Lisboa, 
1859 a 1580, editado por Desiderio Marques 
Leão, e depois por J. G. de Sonsa Neves; ainda 





|se publica. Almanach ppetuuz éclestiuz motuuz 


astronomi zacuti. Cujus Radix est 1473. Euplicunti 
table tublarum astronomice Rabi abrahara zacuti 
astronomi serenissimi legis emanuel Res portuga- 
lie est cet cum canonili traductis a lingua ebrayca 





in latinun per magistrun Joseph vizinum diseiplum 
eřactoris opcra et arte vire solertis magistri ortas 
curaque sua nò mediocri impressioni cõplete exis- 
tunt felicib’astris aho ap ma verum etherearum eir- 
cuitione 149 sele existente in 15 g 53 m 85 s pis- 
| ciuz sub celo leyree, in 4° goth. O exemplar da 
| Bibliotheca Nacional de Lisboa está em perfeito 
estado de conservação, magnificamente impresso; 
consta de 163 pag. e tem no fim da ultima pagina 
o sêllo do traductor Joseph Visinho. Almanach 
prototypo e exemplar de pronosticos com particula- 
res Ephemerides das conjuncções, et aspecto dos 
planetas. Eclypses do Sol, et Lua, prognosticação 
| de seus efeitos para o presente anno de 1645... Com- 
| posto e oferecido á Rainha N. Senhora pelo Li- 
| cenciado Franeisco Guilherme Kasmach (ou Cas- 
mach). Lisboa, por Panlo Crasbecck, 1644; in 4.º 
Almanach recreativo para 1882, 1.º anno— Nova 
Gôa, 1881, vol. 12.º; publicou-se tambem o se- 
gundo anno em 1852. Almanach do Reino, Lisboa, 
1792 a 180t. Almanach da Revista Universal, pu- 
blicado em 1851, edição de Ribeiro de Sá. Alma- 
nach do Rit.. Esc.'.ant.'.e ace.-, ete., offerecido 
ao Synhedrio de Beneficencia pelo Ir.-. R. Telner. 
Foi impresso o 1.º em 1356. Este almanach era 
escripto expressamente para exaltar a maçonaria 
portugueza. Almanach Kural dos Açóres, pela So- 
ciedade Promotora da Industria Michaelense, Pou- 
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ta Delgada, 1852, 1553 e 1854, ficando inter- 
rompida a publicação meste anno. Almanach 
das Senhoras, fundado em Lisboa, em ISTO, por 
D. Guiomar Torrezão, e continuado por D. Fe- 
lismina Torrezão, sob a direcção litteraria de 
D. Julia de Gusmão, desde 1901; no anno de 1873 
inseriu uma carta de Alexandre Herculano; vols. 
em 3.º Almanach Taborda, de Lisboa, n'elle col- 
laboraram alguns escriptores conhecidos; come- 
çon em 1866 e publicou-se durante cinco annos, 
sendo dirigido por Aristides Abranches. Almanach 
dos Theatres, por F. A. de Mattos, editado pela 
empreza O Recreio, de João Romano Torres; com o 
de 1903 completou doze annos de publicação. Além 
d'esta grande collecção, que apontamos, ainda se 
teem publicado muitos almanachs, de maior ou me- 
nor importancia. O genero de almanach-brinde 
tambem apreseuta grande curiosidade, não po- 
dendo deixar de especialisar-se uns dos mais an- 
tigos e bem cuidados, o da Typographia Castro 
& Irmão, d'esta capital. Modernamente, um cres- 
eido numero de estabelecimentos industriaes e 
commerciaes do paiz tem offerecido aos seus 
clientes elegantes e graciosos livrinhos, agendas 
portateis e calendarios, que é impossivel regis- 
tar. 

Almandra. Colcha on aleatifa de linho e lã 
usada no norte do paiz nos primeiros seculos da 
monarchia. 

Almandur. Aldeia no distr. de Evora. E" ter- 
mo arabe e significa 0 achado. 

Almansil. lov. e freg. da prov. do Algarve, 
cone. e com. de Loulé, distr. de Faro, bisp. do 
Algarve. 3:233 alm. e 512 fog. Tem escola do 
sexo masc. e caixa post. A pov. dista 12 k. da 
séde do cone. Deriva da palavra arabe Almansal, 
que significa aposento ou hospedaria. 

Almansor. Pov. da freg. de S. Pedro do Pa- 
raiso, couc. de Castello de Paiva, com. e distr. 
d'Aveiro. || Serra da prov. da Beira Baixa, a que 
chamam vulgarmente Cabeça ou Cabeço d Alman- 
sor. Diz a Monarchia Lusitana, tomo n, pag. 261, 
que se lhe deu este nome, por aqui se fortificar 
o califa de Cordova Mohamed-ben-Abdallah-ben- 
abi-Ahmer-el-Moaferi, que se intitulava a si 
mesmo o açoite de Deus, e cognominado o Alman- 
sor, conhecido pela sua bravura. Tomou varias 
cidades e praças de guerra christãs, seudo der- 
rotado e morto na batalha de Calatanasor, junto 
a Osma, pelos excreitos colligados dos reis de 
Leão, Castella e Navarra. Aiuda se descobrem 
na serra vestigios de fortificações moiriscas, e 
d'ellas existe para o lado de Trancoso uma ata- 
laya a que o povo chama o Facho. Almansor finda 
no Mondego e tem 36 k. de comprimento e 6 de 
largo. Nas suas faldas corre o rio Favora || La- 
gôa da prov. do Algarve, chamada vulgarmente 
Pégo dº Almansor. Segundo a tradição, nella se 
afogou em 1242 ou 1250, Almansor-Aben- Affan ou 
Aben-Afan-al-Munsor ultimo rei do Algarve, ce- 
lebre por ser pocta, muito tolerante e boudoso. 

Almansor ou Canha. Rio que nasce na freg. 
de N. S.» da Graça, nas proximidades de Monte- 
mor-o-Novo, e entra no Tejo, abaixo de Samora 
Correia. Tem um curso de 60 k. E' termo que 
deriva do arabe Almansur, que significa o victo- 
rinso. Foi-lhe dado o nome pelo califa de Cordova 
Almansor. Em Montemor-o-Novo começa a eha 
mar-se Canha, por ir correndo para a villa d'este 
nome. 
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Almarge ou Almargem. Antiga designação 
d'um prado ou rocio cheio de herva, pasto para 
gados, situado ao longo das povoações e nas 
margens dos rios. 

Almargem (Marianno José Barroso Garcez 
Palha, barão de). Tenente-general do exercito 
portuguez. N. em Extremoz, a 19 d'abril de 1793, 
e f. a 17 de maio de 1860. Era filho de Theoto- 
nio dos Santos Barroso de Sousa Gareez Palha, 
corouel de infantaria, e cavalleiro das ordeus de 
Christo e de 8. Bento d'Aviz, e de sua mulher, 
D. Maria da Conceição da Fonseca Mesquita. 
Assentou praça aos 12 annos de edade, no 1.º de 
janeiro de 1506. e logo em 1509 foi promovido a 
alferes, em 1511 a teuente para infantaria n.º 3, 
regimeuto a que já pertencia, e em que se con- 
servou até ao fim da campauha peninsular. Bar- 
roso foi um dos ofliciaes do uosso exereito que 
mais se distinguiram n'essas luctas contra os fran- 
cezes. Na batalha da Victoria, no assalto e to- 
mada da praça de S. Sebastião, a 3.º brigada, a 
que perteucia o seu regimento, mereceu os elo- 
gios do marechal Beresford. Na batalha de Nive, 
em dezembro de 1513, quando os alliados já pisa- 
vam territorio francez, depois dos invasores te- 
rem sido expulsos da peninsula, a 3.º brigada 
tambem se portou valorosamente. e entre os 
ofliciaes d'infantaria 3, o tenente Barroso tor- 
nou-se um heroe pela sua bravura, e como recom- 
pensa foi graduado cm capitão, alcançando a effe- 
ctividade d'este posto em fevereiro do anno se- 
guinte, 1514, em que tomou o commando da 
companhia de granadeiros de infantaria n.º 15. 
Mais tarde voltou para o seu antigo regimento, 
no posto de major graduado, e desde 1527, como 
effectivo. Nas luctas fratricidas da calamitosa 
epoca de 1828 a 1833, o regimento do major Bar- 
roso, affecto às ideias liberaes, que já em 1826 
havia manifestado, foi um dos que forueceu maior 
contingente à emigração; chegando aos Açõres, 
Barroso obteve o commando da força que se or- 
gauisou então com a infantaria n.º 3, á frente do 
qual veiu desembarcar uas praias do Mindello. 
Proseguindo na sua carreira gloriosa, foi promo- 
vido a tenente-coronel, em remuneração dos ser- 
viços prestados nas ilhas, e o modo como se con- 
dnzin ao reconhecimento de Vallongo e na batalha 
de Poute Ferreira valeu-lhe o ser condecorado 
com o grau de official da Torre e Espada. Nos 
differeutes combates que se feriram nas linhas 
do Porto, e na celebre sortida de Carvalhido, no 
dia 29 de setembro, o regimento de infantaria 
n.º 3 portou-se sempre eom a maior bravura, e 
nos boletins em que se descrevem essas acções, 
é frequeutemente recommendado o commandante, 
a quem foi concedida a graduação de coronel. 
Barroso, å frente do seu regimento. marchou para 
o sul na expedição ás ordens do duque da Ter- 
ceira, e desembarcando nas costas do Algarve, 
encontrou junto ao rio Almargem algumas tropas 
da divisão do general Molellos, as quaes disper- 
sou, e seguiu atravez do Alemtejo, entraudo em 
Lisboa no memoravel dia 24 de julho de 1533, 
sendo-lhe então couferida a efteetividade do posto 
de coronel. Terminada a lucta civil pela conven- 
ção d'Evora Monte, o exercito ficou dividido pe- 
las provincias, e o commando da 2.º brigada do 
Alemtejo, a que pertencia o regimento do coroucel 
Barroso, foi IRE a este valente militar. A 24 de 
julho de 1834 teve a uomeação de brigadeiro, 
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sendo agraciado em setembro do anno seguinte patr. de Lisboa. 3.402 alm. c 821 fog. Tem escola 


com o titulo de barão do Almargem. Mais tarde 
foi encarregado interinamente do governo da 
prov. do Minho. Acecitando os principios procla- 
mados pela revolução de setembro, teve o com- 
mando effectivo da referida provincia, e depois 
o da 4> divisão, oppondo-se energicamente à re- 
volta chamada dos marechaes, perseguindo desde 
o principio do movimento o barão de Leiria, que 
obrigou a refugiar-se na praça de Valença, oude 
o teve cercado. Subiu a marechal de campo em 
julho de 1837, e sendo-lhe abertas as portas do 
parlameuto, veiu assistir ás suas sessões. Nos 
fins de 1840 foi transferido para a 2.º divisão, 
sendo exonerado no seguinte auuo, quando se 
aproximava a restauração da Carta. Em 1846, 
quando se estabeleceu o governo provisorio pre- 
sidido pelo conde das Antas, foi nomeado chefe 
da divisão de Braga, tomou o commando das for- 
cas de infantaria, c pouco depois o de todas as 
forças estaciouadas no Porto e nas provincias do 








norte. À junta, reconhecida aos valiosos serviços | 


então prestados pelo barão d'Almargem, conce- 
deu-lhe o titulo de conde e o posts de tenente 
general; o governo de Lisboa, porém, considerou 
de nenhnm efteito estas mercês, mas em maio de 


1851 ficon defiuitivamente promovido n'este posto, | 


como supranumerario. Fallcceu cm (uimaries, 
na sua casa de Caneiros, para oude se havia re- 
tirado, sendo sepultado na cgreja de S. Francisco 
da mesma cidade. O barão d'Almargem casou 
em primeiras nnpeias, a 26 de fevereiro de 1819, 
com D. Maria Estelita de Passos de Probem 
Barbosa, filha unica e herdeira de João Manuel 
de Passos de Probem Barbosa, senhor da casa 
dos Caueiros em Gninarães, e de D. Francisca 
Mathilde de Barros Teixeira Arrochella d'Al- 


meida. Enviuvando em 1839, passou a segundas | 


nupcias, a 3 de maio de 1855, com D. Joaqnina 
Libania Pinto de Saldanha, filha do bacharel 
João Pinto de Saldanha, e de D. Rachel da Cuuha 
Ribeiro de Vasconcellos. D'estes matrimonios não 
houve geração. À baroneza viuva passou a se- 
gundas nupcias, em janeiro de 1878, com o cirur- 
gião-mór militar, Antonio Manuel Trigo, per- 
dendo por esse facto o dircito de nsar do titulo 
de baroneza do Almargem, visto não se lhe ter 
concedido alvará de mercê para o continuar a 
usar, gosando das houras respectivas, sem cm- 
bargo de ter passado a segundas nupcias. O barão 
d'Almargem era commendador das ordens de N. 


5.3 da Conceição e da Torre e Espada; cavalleiro 
da ordem de S. Bento d'Aviz, condecorado com 
as medalhas de 6 campanhas da guerra peninsu- 
lar e com as medalhas de Honra pela batalha de 
Victoria, 21 de junho de 1813, O titulo foi-lhe 
concedido por D. Maria II, pelo Decreto de 23 de 
pae de 1535, e Carta de 4 de novembro de 
1841. 

Almargem. Pov. da freg. de Calde, cone. de 
Vizeu. Tem uma ermida dedicada a S. Pelagio 
on Pelayo Perto corre o rio Vouga, tendo aqui 
uma ponte antiga de cantaria, que då passagem 
para a estrada de Vizeu. | Pov. nas freg.! de 
Santo Quintino, conc. do Sobral de Mont' Agraço, 
Gafanhocira, cone. d'Arraiollos, e Atalaya, cone. 
de Portel. | Aldeia no cone. de Loulé. | Aldeia no 
distr. de Coimbra. 

Almargem do Bispo. Pov. e freg. da prov. 
da Extremadura, conc. e com. de Cintra, distr. e 





do sexo masc. e caixa post. A pov. dista 12 k. da 
séde do couc. Orago S. Pedro. E’ terra fertil. 
Ribeira no distr. de Lisboa. Nasce na freg. do 
mesmo nome e desagua no rio de Chelleiros com 
T k. de curso. Tambem é conhecida pelo nome 
de Valle de Lobos. 

Almargens. Aldeia da prov. do Algarve, cone. 
de Faro. 

Almargim. Aldeia da prov. do Algarve, conc. 
de Loulé. 

Almarginho. Pov. da freg. de Cachopo, cone. 
de Tavira. 

Almarinha. Aldeia no conc. de Torres Ve- 
dras. 

Almarinho. Pov. da freg. d'Aznreira, cone. 
de Mafra. 

Alnarjão. Pov. da freg. e cone. d'Aljezur. || 
Pov. da freg. de Querença, cone. de Loulé. Vem 
da palavra arabe almaajam, que significa montes 
de pedras, 

Almarquim. Aldeia da prov. da Extremadura. 

Almas. Pov. nas freg." de Arnoso, conce. V. N. 
de Famalicão, Badim, cone. de Monsão, Bente, 
cone. de V. N. de Famalicão, Carvalho de Rei, 
| cone. de Amarante, Carvalhas, conce. de Barcellos, 
Ruivães, conc. de V. N. de Famalicão, Serpins, 
cone. de Louzã, Thuias, cone. de Marco de Ca- 
navezes. || Logar da ilha do Pico, Açores freg. de 
Santo Antonio. 

Almassinha, Pov. da freg. e conc. de Morta- 
gua. 

Almazem ou Armazem. Denominação dos 
antigos arsenaes de gucrra, especialmente no sc- 
culo xvr. No almazem do reino, em Lisboa, havia 
dois almoxarifes, sendo um do almazem e ontro 
da armaria, com dois escrivães, dois porteiros, 
tres guardas, seis fundidores de artilharia, dois 
mestres carpinteiros, tendo cada um quatro ofh- 
ciaes, um mestre de areabuzes com oito obreiros, 
tres ferreiros contractados, teudo cada um dez 
operarios, oito ferradores, dois serralheiros, com 
quatro obreiros cada um, um sapateiro que fazia 
os saccos para polvora, um oleiro que fazia as 
panellas para a polvora. O numero dos traballa- 
dores cra incerto, havendo auuos em que se lhes 
pagava de mil e quinhentos crnzados até dois mil. 
Segundo o testemunho de Damião de Goes, guar- 
davam-se no Almazem do reino, em trez salas, 
com grande cuidado e limpeza, quarenta anil 
corpos d'armas para gente de pé e tres mil cotas 
de malha para gente a cavallo, isto era, o que 
andava no serviço ordinario. 

Almeara, Pov. da freg. de Segadiães, coue. 
d'Agueda. 

Almecava. Pov. da prov. da Extremadura. Seu 
nome é corrupção da palavra arabe almocaba, é 
sigufica espalhada, 

Almecida. Pov. do conc. de Vianna do Cas- 
tello. 

Almeda, Pov. do cone. de Pencila. 

Almedina (Delphim Deodato Guedes, conde de), 
Formado em direito, em 1869, na Universidade 
de Coimbra, depois de ter feito nm curso bri- 
lhantissimo. N. em Santo Thyrso, a 18 de novem. 
bro de 1842, e f. a 26 de setembro de 1895. Era 
filho de Antouio Joaquim Guedes, commendador 
da ordem de Christo, e de sna esposa, D. Maria 
Leopoldina Pereira de Queiroz; sobriuho do 1.º 
visconde de Valmor, José Isidoro Guedes, e ir- 
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mão do 2.º visconde do mesmo titulo, Fausto de | 


Queiroz Gnedes (V. Valmor). Delphim Guedes foi 
um dos discipulos mais distinctos de Thomaz José 
de Annunciação, notavel pintor animalista e 
professor na Academia das Bellas Artes. Mos- 
trando sempre, desde muito novo, e sendo ainda 
estudante, grande vocação para o cultivo das 
bellas artes, dedicou-se á pintura, e com espe- 
cialidade 4 aguarella, em que prodnzin quadros 
de muito merecimento. Como trabalhava só pelo 
amor å arte, por ser dotado de bens de fortnna, 
era considerado um dos primeiros amadores por- 
tnguezes. Em 1878, pelo falleeimento do marquez 
de Sousa Holstein, que era o inspector da Aea- 
demia das Bellas Ar- 
tes, Delphim Guedes 
foi o escolhido para 
o substituir n'aquelle 
importante logar. Na 
Academia preston en- 
tão relevantes servi- 
ços, procurando por 
todas as fórmas pro- 
mover o seu adcanta- 
mento, reorganisan- 
do a antiga Sociedade 
Promotora das Bellas 
Artes em Portugal, 
conseguindo ainda 
realisar algumas ex- 
posições annuaes de 
bellas artes, animan- 
AN do os artistas, en- 
riqnecendo as gale- 
rias a Academia com 
a acquisição de quadros de valor. Em gran- 
de parte, é aos esforços de Delphim Guedes que 
se deve a ereação do Mnseu das Bellas Artes, em 
1582, que se estabelecen no palacio ás Janellas 
Verdes, pertencente aos sr.* marquezes de Pom- 
bal, que serviu de residencia por muitos annos e 
onde falleceu a imperatriz D. Maria Amelia, 
viuva de D. Pedro IV. A inauguração do Museu 
fez-se no referido anno de 1852, por occasião do 
centenario do Marquez de Pombal, com uma ex- 
posição de arte antiga, por assim dizer. Delphim 
Guedes tomon parte muito activa n'aquelles im- 
portantes trabalhos. Foi então que recebeu o ti- 
tulo de conde d' Almedina, por Decreto eCartade 13 
d'abril de 1882. Apesar de já se sentir bastante 
doente, não desanimou a sua paixão pelas bellas 
artes, e nas exposições do Gremio Artistico, que 
se realisaram, appareceram muitos quadros seus, 
formando uma valiosa collceção. Quando se orga- 
nison a exposição da Arte Sacra Ornamental, nos 
festejos do centenario de Santo Antonio, em 1895, 
o distineto titular dedicou-se excessivamente 
áquelles trabalhos, a que nunca se reensava, e 
desde então aggravaram-se-lhe os soffrimentos, 
falecendo em setembro d'esse mesmo anno. O eon- 
de d'Almedina casou em primeiras nupcias, a 25 
d'abril de 1868, com D. Emilia Candida Ribeiro 
da Cunha, filha de Francisco Ribeiro da Cha, 
e de sua mulher, D. Maria Thereza Zamith. En- 
viuvando, passou à segnndas nupcias, a 11 de maio 
de 1871, com D. Anna Luiza Guimarães, filha de 
Antonio Eduardo Guimarães, e de sua mulher, 
D. Lniza Ferreira (Gnimarães. Era commendador 
da ordem de de N. 8.º da Conceição, official da 
ordem de S. Thiago do merito scientifico, litte-. 
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rario e artistico, gr- cruz da real ordem ameri- 
cana, de Isabela Catholica, de Hespanha, e da or- 
lem da Corôa, de Sião. 

Almedina. Termo arabe que significa cidade. 
Na uma porta com este nome em Coimbra, e ou- 
tra em Thomar, no castello. Lamego tem uma 
rua assim denominada. 

Almedinha. Pov. nas freg. de Covas e Fi- 
gueiras, conc. de Louzada. 

Almeida (Adriano de Moraes Pinto de). Ba- 
charel formado em Direito. Apenas conhecemos 
este nome pela citação que d'elle faz Aragão na 
Numismatica. 

Almeida (Afonso Lopes de). Filho primogenito 
de Duarte d'Almeida, o Decepado, e de sua mu- 
lher, D. Maria d'Azevedo. Foi o successor das 
honras e contos de Villarigas e Cavallaria ; casou 
com 1). Leonor Vaz de Castello Branco, filha de 
João Vaz Cardoso, aio do conde de Barcellos 

Almeida (Agostinho Jesé Pinto de). Doutor e 
lente em mathematica na Universidade de Coim- 
bra; n. n'esta cidade a 24 d'agosto de 1754, 
onde tambem f. a 18 de julho de 1850. Era filho 
do dr. Caetano José Pinto d'Almeida (V. este nome). 
Desde muito novo deu mostras d'um talento pouco 
vulgar; concluiu o curso de humanidades, tendo 
apenas 13 annos, e não tendo ainda edade pro- 
pria para entrar na Universidade, foi preeiso al- 
cancar licença de se matricular no 1.º anno de 
mathematica e philosophia, cuja matricula se rea- 
lison cmontnbro de 1797.Em 1800 recebeu o grau 
de bacharel em philosophia, e em 1801 formou-se 
em mathematica, sendo logo despachado em 30 de 
outubro d'este anno, ajndaute do observatorio 
astrononico da Universidade com o encargo dos 
mais importantes trabalhos, o que prova 9 seu 
merecimento e a consideração que lhe dispensa- 
va o director perpetno do mesmo observatorio, 
José Monteiro da Rocha. Nas Ephemerides, que 
se publicaram até 1328, vê-se o seu nome eom- 
memorado por aquelle distincto professgr com o 
epitheto de bencmerito, o que é um documento 
authentico do seu zelo e assiduidade n'este ramo 
de serviço academico, a que mais de uma vez 
sacrificou a sande. Tomou o gran de doutor na 
faculdade de mathematica a 28 de abril de 1805, 
obtendo as mais distinctas e especiaes informa- 
ções, e dosde então começou a reger as cadeiras 
vagas, em que sempre se tornou notavel, assim 
como nas orações academicas que lhe competiam. 

em 1817 foi nomeado 3.º astronomo do observa- 
torio e lente substituto da cadeira de astronomia, 
sendo promovido em abril de 1523, a 2.º astro- 
nomo e a lente catledratico com o exereicio na 
cadeira de astronomia theorica; na regencia 
d'estas disciplinas tornou-se muito notavel, pelos 
seus profundos conhecimentos é pela lueidez na 
exposição e admiravel clareza no methodo. À par 
d'estes estudos c ontros trabalhos litterarios cul- 
tivava o dr. Agostinho d'Almeida com egual so- 
licitude a pratica e as applicações das mathema- 
ticas, e, sendo particularmente versado na hy- 
dranlica, serviu gratuitamente por espaço de oito 
annos de ajudante do director das obras do Mon- 
dego, o dr. José Bonifacio d'Andrada, lente de 
philosophia, e cm abril de 1522 obteve o logar 
de director em que se conservou até poucos dias 
antes de morrer. Abundam os documentos ofliciaes, 
correndo alguns impressos, em que se justifica 
proficientemente a elevada capacidade e dedica- 
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ção com que o dr. Agostinho d'Almeida se louve 
no desempenho dessa importante comissão ; 
os melhores engenheiros respeitavam a sua re- 
conhecida superioridade, e sempre o consultavam 
seguindo os seus proveitosos conselhos. Monsinho 
da Silveira fallou sempre do distincto mathema- 
tico em todos os relatorios, e com especialidade 
no de 6 de dezembro de 1842, clogiando-o, não só 
na dirceção das obras do Mondego, como tambem 
na das obras publicas do districto de Coimbra, 

ue lhe fôra confiada. O dr. Agostinho d'Ahneida 
oi encarregado das seguintes e inportantissimas 
comissões: juntameute como dr. Joaquim Fran- 
co da Silva, ır visitar as minas do reino c coor- 
denar um plano scientifico e administrativo para 
a sua exploração e lucro; a de examinar as obras 
da barra d'Aveiro e propor os melhoramentos 
necessarios para a navegação dos rios Vonga, 
Agueda e Sertuna, e a de examinar o estado da 
barra do Porto. Fez parte da commissão, em 1823, 
encarregada de propor ao goveruo as reformas 

ne se deveriam adoptar ua fazenda da Univer- 
sidade, e tambem exerceu o logar de deputado 
da Real Junta de Fazenda do mesmo estabeleci- 
mento, por Carta Régia de 4 de junho de 1825, 
logar que conservou até junho de 1532, sendo 
então demittido pelo governo miguelista; mas 
pela portaria de 2 de junho de 1834, depois de 
terminadas as luctas civis, tornon a ser reinte- 
grado no mesmo logar. Foi eleito snecessivamente 
para os mais elevados cargos municipacs e admi- 
mistrativos de Coimbra, e uomeado leute de pri- 
ma, decano e director da faculdade de mathema- 
tica, em 14 de julho do mesmo anno. Quaudo 
pela reforma litteraria de 1535, estava muito 
compromettida a existencia da Universidade, o 
dr. Agostinho d'Almeida empregou todos os cs- 


forços para a livrar d'esse compromettimento, e | 


sendo elle o unico lente de mathematica que se 
encontrava em Coimbra na regencia de 5 cadei- 
ras, que se fóssem fechadas, a faculdade ficaria 
extincta de facto, por consequencia tambem as 
de medicina e philosophia, o illustre decano to- 
mou sobre si a regencia da cadeira de geometria 
com as duas de astronomia theorica e pratica, 
regendo-as simultaneamente. Foi nomeado vogal 
interino do conselho geral, director do ensino 
primario e secundario, passando cm 1844 a vogal 
effcetivo do conselho superior de instrucção pu- 
blica, em que prestou valiosos serviços. O minis- 
terio do duque de Palinclla, em 1846, nomeou-o 
vice reitor da Universidade, cargo a que se re- 
euson, apesar das instancias do seus amigos. Es- 
creveu: Noticia sobre o encanamento do rio Mon- 
dego, publicada no Diario do Governo, n.º 96, 9T 
e 98, de 1822; Principios de Geologia, Coimbra, 
1838. O dr. Agostiuho d'Almeida foi cavallciro 
da ordem de N. 5.º da Conceição, por Decreto de 
12 d'outubro de 1836. 

Almeida (Agostinho de Moraes Pinto de). Dou- 
tor e lente de mathematica na Universidade de 
Coimbra; n. n'esta cidade a 25 d'abril de 1817, 
onde tambem f. a 12 d'agosto de 1552. Era filho 
do dr. Ilypolito Caetano de Moraes e sobrinho 
do dr. Agostinho José Pinto d'Almeida. Poi sem- 
pre um estudante distinctissino, sendo por 3 vc- 
zes premiado. Doutorou-se a 28 de julho de 1839. 
Escreveu: Elementos de Arithmetica, Coimbra, 
1850; Demonstração da definição v do livro v 
d Euelides, Coimbra, 1849. 


| 
j 
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Almeida (Albino Franeisco de Figueiredo e). 
Coronel graduado de engenheiros, lente da Es- 
cola Polytechnica de Lishoa, bacharel formado 
em mathematica pela Universidade de Coimbra, 
agraciado com a Carta de conselho, socio da Aca- 
demia Real das Sciencias, deputado em differen- 
tes legislações, cavalleiro da ordem da Torre e 
Espada, e commendador da ordem de S. Bento 
Aviz em maio de 1858. N. em V. N. de Tazem, 
cone. de Gouveia, a t Vontubro de 1803, f. a 4 
de novembro de 1858. Era filho do dr. Jeronymo 
Joaqnim de Figueiredo, c irmão do dr. Antonio 
Joaquim de Figueiredo e Silva. (V. estes nomes). 
Albino de Figueiredo c Almeida foi chamado o 
agente incognito, que, não sendo ainda militar, 
preparon e dirigiu a tentativa de revolução do 
autigo regimento de infantaria n.º 4, e que se 
mallogrou, na noite de 21 d'agosto de 1531. Na 
sessão real da abertura da camara dos deputa- 
dos, em 4 de novembro de 1858, Almeida de Fi- 
guciredo, que então fazia parte da camara, foi 
aecommettido d'uma apoplexia, e sendo logo 
transportado para casa, falleceu na noite d'esse 
mesmo dia. Escreveu: Elementos de Arithmetica 
com os principios de Algebra até ás equações do 
segundo grau. Lisboa, 1828; Projecto de reforma 
de Instrucção Publica (em Portugal), Lisboa, 1836; 
Curso de Mechanica Racional, professado na Es- 
ehola Polytechnica, 1.º e 2º Parte, fol. sahiu em 
cadernos lithographados, em 1839; Memoria so- 
bre o equilibrio dos systemas, ou formula das ve- 
loeidades virtuaes, Lisboa, 1855. Foi tambem re- 
dactor do Atheneu, jornal que se publicon em 
Lisboa, no anno de 1850 a 1551. 

Almeida (Albino de Sousa Coelho e). Pocta, 
natural 'da prov. do Minho, que viveu no sc- 
culo xvnı. Traduziu em verso a tragedia de Vol- 
taire Os Seythas, que se imprimiu em Lisboa, no 
anno de 1781. 

Almeida (Alexandre Ferreira de). Pagador 
geral do excreito portuguez da Beira, no seculo 
xvn. Nat. da villa das Arcas na Beira Alta. Em 
1642 escreveu um livro que se conserva manus- 
eripto, intitulado: Desengano dos enganos da vida 
e louvores da morte. 

Almeida (Amador de). Fidalgo portuguez do 
seculo xvr, nat. da ilha de S. Miguel. 

Almeida (André dc). Fidalgo portnguez do se- 
culo xv1. 

Almeida (D. Antonio de). Fidalgo portuguez 
do seculo xvt; capitão da nau Santo Espirito, que 
em 1523 passou å India, fazendo parte da armada 
de Diogo da Silveira. 

Almeida (D. Antonio de). Védor da casa da 
rainha Ð. Catharina, mulher de D. João HI; 
morreu louco a 9 de novembro de 1559, sendo a 
sua morte attribuida credulamente a feitiços. 

Almeida (D. Antonio de). Pae do 1.º conde 
d'Avintes. Morren em Lisboa a 12 de março de 
março de 1627. A'cerca da morte d'este fidalgo 
conta-se um facto muito curioso. Passava junto 
do castello de S. Jorge, no referido dia 12 de 
março, quando uma pedra perdida, ainda não se 
sabe d'onde, arremessada talvez por algum rapa- 
zito que estivesse desenidosamente brincando, o 
feriu mortalmente. 

Almeida (Fr. Antonio de). Prégador, nat. do 
Porto, onde nasceu cm 1646; f. em Lisboa, a 4 
de julho de 1723. Professou em 1664 num con- 
veuto de dominicanos d'Aveiro, foi mestre de 


233 






ALM 


theologia, qualificador do Santo Officio, e vigario 
de varios conventos de religiosas. Publicou os 
seus sermões, em 2 vol., Lisboa, 1715 e 1721. 

Almeida (Padre Antonio de). Notavel mis- 
sionario jesuita da India e da China. N. em Tran- 
coso, em 1557, f. em Chao-Tsen, a 17 d'outubro 
de 1591. Era filho de Fernão Sequeira e de Auna 
Andrade. Tomou o babito de jesuita a 4 de ja- 
neiro de 1575, e, desejando ser missionario no 
Oriente, partiu logo para a India, chegando a 
Gòôa em 1535. Mais tarde foi à China, em compa- 
nhia do padre Duarte de Sande. Em Macau cn- 
controu outro jesnita, Mignel Rodrigues, que 
obtivera licença para fundar nm convento de je- 
sunitas em Cantão; associou-se com elle, mas não 
podendo levar-se a ctrcito esta empresa, Antonio 
d'Almeida partiu para o interior da China, com 
o padre Matheus Ricei, onde morreu em Chao- 
Tsen. O seu cadaver foi depois trasladado para 
Macau. Escreveu muitas cartas ao padre Duarte 
de Sande, ácerca das coisas da China, das quaes 
se publicaram algumas em Roma, na lingua ita- 
liana, por Francisco Zanetti, sendo depois tradu- 
zidas em hespanhol, na Historia do Japão, de 
Bruxeda de Leyos, e ontras, em que descreve 
uma das suås viagens na China, fóram publiea- 
das na Asia extrema, do padre Gouveia. 

Almeida (-intonio de). Mestre capella na sé 
cathedral do Porto. Era nat. da mesma cidade. 
Vem mencionado na Bibliotheca Lusitana, de 
Barbosa Machado, como: versado na poetica em 
que compoz varias obras, e suavissimo na arte 
musical. Alguns autores chamam oratoria a um 
trabalho seu, intitulado; La sarça humana abra- 
sada— El gran martyr S. Laurentio, nas parece 
que compoz sómente o poema e não a musiea. No 
Diccionario biographico dos musicos portuguezes 
diz-se que Antonio d'Almeida era musico de me- 
recimento problematico, e que a Sarça humana 
não passa d'uma simples novena e vida de S. Lon- 
renço, recheada de orações e jaenlatorias; e a 
respeito da mnsiea correspondente, se acaso foi 
por elle escripta, nada consta, pcrque não passon 
de manuseripto. O livro publicon-se em Coimbra, 
em 1656. 

Almeida (Antonio de). Formado em medicina 
pela Universidade de Coimbra, e socio da Aca- 
demia Real das Sciencias de Lisboa. N. em Coim- 
bra a 26 de julho de 1767, e f. no mez de novem- 
bro de 1539, em Penafiel, onde foi medico de 
partido. Era um escriptor laborioso e intelligen- 
te, muito cstndioso e investigador, não só em 
medicina, como tambem em historia, archeologia 
e philologia portuguezas. Escreveu: Historia da 
febre que grassou em Penafiel nos annos de 1791 e 
1792. Parece que esta obra foi a unica, que se 
publicon em livro, porque os outros trabalhos sa- 
hiran nas Memorias du Academia kcal das Seien- 
cias; Dois artigos sobre o systema preferivel na 
Ortographia Portugueza, defendendo a opinião de 
que a escripta deve ser em tudo canforme à pro- 
unncia; assignados por um Conimbricense. Sali- 
ram no Jornal Encyclopedico em março de 1789 e 
Janeiro de 1790, O proprio Antonio de Almeida 
declara, no Jornal de Coimbra, n.º Lxxx, partem, 
que é o autor. N'este mesmo Jornal de Coimbra 
publicou: Colleeção da maior parte dos Estatutos- 
Leis, Alvarás, Decretos e Ordens relativas à Me- 
dicina e Cirurgia, para servirem com documentos 
á historia da sciencia de curar em Portugal; Re- 
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flexões ácerca do monumento que existe na fregue- 
zia da Ermida do concelho de Penafiel; Vocabu- 
lario portuguez das Plantas-com os nomes latinos 
e aystematicos correspondentes, bem como as suas 
etymologias. Nas Memorias da Academia publicou : 
Annaes vaccinicos de Portugal, ou Memoria Chro- 
nolegica da vaccinação em Portugal, desde a sua 
introdueção até o estabelecimento da Instituição 
vaccinica da Acad. R. das Se.; Descripção histo- 
riea e topographica da cidade de Penafiel; Exame 
comparativo das Chronicas portuguezas relativa- 
mente ao governo do sr. Conde D. Henrique; Me- 
moria polemica áerrea da verdade da jornada de 
Egas Moniz a Toledo; Erros historico-chronelo- 
gicos de Fr. Bernardo de Brito na Chronica de 
Cister, correctos cm 188-4; Memoria sobre a legiti- 
midade ou ilegitimidade da senhora D. Thereza, 
mulher do Conde 1). Ienrique. No Diccionario bi- 
Liographico não diz onde foi inserta esta obra. 
Nos Annaes da Sociedade Litteraria Portuense, 
Porto, 1337, publicou: Memoria medico-historico- 
cosmographica ácerea do abuso de tomar bichas 
pelo Sanct lago no rio Sousa, No tomo ix da Re- 
vista Litteraria, Porto, sahiu a Serie des Bispos 
do Porto, e d'aquellas pessoas a quem falsamente 
se prodigalisou o titulo de Bispo da mesma cidade, 
no periodo do primeiro seculo da Igreja até ao fim 
do septimo seculo. Quadros bibliographicos das 
obras publicadas em Portugal desde 1500 até 1820. 
A'cerea d'esta obra, lê-se o seguinte no Dicciona- 
rio bibliographico: «Sahiram primeiro dispersos 
por diversos nnmeros do Jornal de Coimbra, e 
fôram depois colligidos e reproduzidos em nin só 
corpo no Essai Statistique sur le Royaume de 
Portugal por A. Balbi, no tomo n, pag. cexlj u 
cer). São deficientes, e muito inexactos em todas 
as indicações que apresentam; não é possivel de- 
positar n'elles a menor confiança: e para se fazer 
idéa do que na realidade seja, bastará dizer que 
o antor os formon servindo-se unicamente dos 
annuncios de obras á venda, que appareciam nas 
Gazetas de Lisboa e ontros jornaes d'aquelle 
tempo. Ora, acontecia qne uma obra era annun- 
ciada ás vezes depois de ter sido impressa qua- 
tro, dez e vinte annos antes: d'alti resultava appa- 
recer (por exemplo) no quadro como impressa 
em 1805 a Tradueção do Jardim Botanico de Dar- 
win, por Nolasco, que é de 1803; dar-se a tra- 
dueção do Systema de Medicina do mesmo em 
nome de Franeisco Xavier Baeta, quando o tra- 
ductor se chama Henrique, e não Francisco, ete. 
Já se vê que com taes elementos não havia meio 
de concluir um trabalho exacto e aproveitavel.» 

Almeida (Antonio de). Cirurgião da Real Ca- 
mara, lente de operações no hospital de 5. José, 
membro do Real Collegio dos cirurgiões de Lon- 
dres. Nat. da prov. da Beira; falleceu no Campo 
Grande, em Lisboa, a 30 de julho de 1892. Era 
filho do dr. José Diogo e de sua mulher, D. Anna 
d'Almeida. Estudou a cirurgia em Lisboa, em 
1780 foi nomeado fiscal do Banco do hospital de 
S. José, em 1785 cirurgião do Banco, e em 1788 
lente de operações do mesmo hospital. Em 1791 
foi a Londres aperfeicoar-se na cirurgia, voltando 
pouco depois para Portngal. Em 1510, sendo sus- 
peito de seguir o partido dos francezes, foi man- 
dado sahir do reino, fixando então a residencia 
em Londres. Em 1Si4 tornou a Portugal, acom- 
panhon depois, em 1517. á côrte, do Rio de Janei- 
ro, à arehiduqneza d'Anstria, D. Maria Leopol- 
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dina, que foi a primeira mulher de D. Pedro IV, 
cujas nupcias se realisaram em 1515. Regressando 
ao reino, falleceu pouco depois. Antonio d'Al- 
meida era commeudador da ordem de Christo. 
Escreveu: Dissertação sobre o modo mais simples 
e seguro de curar as feridas das armas de fogo, 
Lisboa, 1797; Tractado completo de Medicina ope- 
ratoria, Lisboa, 1500; são 4 tomes com 13 estam- 
pas, gravadas a buril. Segunda «'ição correcta e 
accrescentada pelo autor; Obras cirurgicas, ou tra- 
ctado da Inflammação: precedido du Physiologia 
e Pathologia necessarias para a intelligencia desta 
molestia, Loudres, 1812 a 1814, 4 tomos; Exposi- 
ção justificativa perante Sua Alteza Real o Prin- 
cipe Ivegente Nosso Senhor, Londres, 1813; Quadro 
elementar da historia dos animaes por Mr. Curier, 
traduzido em portuguez, Londres, 1815; são 2 vo- 
lumes com estampas; Discurso sobre a arte de 
curar, recitado na abertura dus Aulas de Cirurgia 


do Hospital de S. José, em o anno de 1815, Lisboa, | 


1815; Memoria sobre o methodo de limpar e con- 
servar limpa a cidade de Lisboa; foi iuserta no 
Investigador Portuguez, n.º xx de fevereiro de 
1813; Reflexões sobre as Observações do dr. Andrew 
Halliday a respeito do estado presente do exercito 
de Portugal, Londres, 1812. 
Almeida (Padre Antonio de). Cura em Obidos, 
e prégador distincto. Natural de S. Pedro do Sul, 
filho e Francisco José d'Almeida, e de D. Joa- 
quina Margarida Luiza d'Almeida, proprietarios 
waquella villa. Ha annos que o padre Antonio 
d'Almeida reside em Obidos, sendo querido e es- 
timado de todos. D'um excellente artigo do eon- 
selheiro Ferreira Lobo, publicado no Occidente, 
em 21 de novembro de 1894, extrahimos o se- 
uinte: O padre Antonio vive n'um ermo; quando 
é preciso entra na sociedade. Não se atavia nem 
se disfarça; não se rebnça na eapa, para que o 
não conheçam; não vem de manso, para que não 
deem por elle. Rosto descoberto, passo largo, pa- 
lavra franca, o homem que pusa as rêdes na la- 
gôa, que aponta á caça nos montes, é o mesmo 
que enche as salas com a sonoridade da sua voz 
e barytono. Ninguem hesita ao vél-o: é um pa- 
dre. Não consentiria elle que ninguem duvidasse 
de que o seja. On a sociedade é boa ou má. Se é 
boa, porque não ha de frequental-a o padre? Se 
é má, como ha de o padre adinoestal-a e corrigil-a, 
se não a tratar e conhecer de perto? O padre 
Antonio trabalha para os pobres. O sen trabalho 
é o pulpito. Não ha padre em Portugal, que, na 
roda do anno, prégue mais do que este préga. As 
esmolas que lhe dão, reparte-as; n'esta divisão 
não conta nunca comsigo. Pesca e caça; é d'ahi 
ue tira o seu sustento. Prégador, não se con- 
unde com qualquer outro. Segue a mais perfeita 
das escolas, a escola de Christo, como a descreveu 
Castilho, a proposito das parabolas. As ideias e 
as phrases, as imagens e as figuras nasceram-lhe 
ali, no pulpito, a olhar para uma téla resequida, 
ou para um quadro em que ha relevos de mestre; 
a contemplar uma estatua incrte ou ontra com 
signaes de vida; a seguir o ultimo suspiro do 
cantico, que com elle subiu ao altar; ao surpre- 
hender o sorriso de uma creauça que o fita 
absorta; ao ouvir a chuva que cae ou o gorgeio 
das aves que descantam lá fóra o hymno da crea- 
cão; ao deslumbrar-se com a luz do sol, que 
inunda as naves do templo; a abraçar as paredes 
conchegadas da eapellinha ou a medir a vastidão 
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l do recinto sagrado; a fallar com a historia, na 
Batalha, com o monarchismo em Mafra, com os 
romeiros da Nazareth, com os pescadores no Se- 
uhor da Pedra, com o coração c com a fé, em 
toda a parte. Um minnto antes de surgir no pul- 
pito não sabe o que irá dizer; um minuto depois 
de ter descido esqueceu já tudo que disse. Esta 
espontaneidade, posta ao serviço de nm espirito 
culto, de uma imaginação viva, de um sentimento 
puramente artistico, de uma estatura que sobre- 
sac, de nma voz que vibra, de um gesto que 
falla e domina, de uma convicção que arrasta, 
conquista-lhe os auditorios. D'ahi o haver muitas, 
muitissimas povoações uo paiz cuja devoção e 

| piedade ficam desconsoladas e tristes, se nas fes- 

| tas a que chamam suas não préga o padre Anto- 

nio. Um enthnsiasmo, uma intimativa como a 

d'elle só assim se póde ter. © tão repentista, tão 

fluente, tão facil, tão prompto em idéas e tão 
acertado nos matizes da fórma, como haverá ra- 
ros eutre nós, em qualquer tribuna que os pro- 
curem. E” conhecido por todos como o padre An- 
tonio. Esta identificação do estado com o nome, 
ou havia de ser uma ironia pungente ou é uma 
homenagem profunda. De que é uma homenagem 
não ha duvida: todos o estimam e o descjam. 

Porque não ha caracter mais cgual, sinceridade 

mais chã, alma mais obsequiadora, nunca a 

abnegação poude ir mais longe, nem a indepen- 

dencia ser mais nobre.» O padre Antonio d'Al- 
meida não se limita a prégar em Obidos e em 
aldeias, muitas vezes tem sido convidado para 
as principaes egrejas de Lisboa, e em se sabeudo 

a festividade cm que elle préga, o templo, por 

maior que seja, vê-se repleto de pessoas que o 

admiram e escutam com a mais anciosa attenção. 

O padre Antonio tem tres irmãos: os medicos 

distinctos: Fernando d'Almeida, José Joaquim 

d'Almeida, e o cavalleiro tauromachico Manuel 

Casimiro d'Almeida. V. estes nomes. 

Almeida (Antonio Barbosa de). Secretario da 
Real Junta da directoria geral dos estudos c cs- 
colas do reino; em 1820) fóram-lhe conferi- 
dos titulos de fidalgo, cujo brazão constava d'um 
escudo, e n'elle as armas dos Barbosas. 

Almeida (Antonio Bernardino de). O mais 
illustre cirurgião do norte do paiz. no seu tempo. 
N. a 27 de março de 1513, e f. a 16 de dezembro 
de 1888. Entrou para o professorado da Escola 
Medico Cirurgica do Porto em 1837, e em 1838 
foi promovido a lente proprictario da cadeira de 
cliniea eirurgica. No exercicio do seu cargo, pra- 
ticou as mais dificieis operações a que se affou- 
tava a cirurgia no seu tempo; laqueações de 
troncos importantes, autoplastias, taxis desco- 
berta, reseeções, operações oculares, ete. Deixou 
o professorado em 1867, e desde então até 1888, 
anno em que morreu, ficou exercendo no Porto a 
sua profissão. 

Almeida (Padre Antonio Bernardo de). Lente 
de direito canonico na Universidade de Coimbra, e 
socio da Academia Liturgica da mesma cidade. 
Escreveu: Dissertação sobre a questão: Se as li- 
turgias orientaes, que vulgarmente correm com os 
nomes de S. Thiago, S. Basílio, e S. Juĝo Chrysos- 
tomo, sejam na verdade dos mesmos auctores de 
quem se nomeiam? Está publicado no tomo n da 
Colleeção da Academia Liturgica. 

Almeida (Antonio Bernardo de). Chefe da di- 
visão da marinha de gucrra portugueza, fallecido 
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a 21 de março de 1834. Entrou ao serviço como 
aspirante, em 1793, depois de justificar a sua no- 
breza, segundo a lei. Em 1795, sendo segundo te- 
nente na esquadra que cruzava a costa do Brazil, 
foi promovido a primeiro tenente, por nomcação 
do vice-almirante Antonio Januario do Valle, 
commandante da esquadra. Era oflicial mnito con- 
siderado na armada. 

Almeida («Antonio Joaquim de). Escriptor por- 
tnguez. Parece que foi, durante alguns annos, 
professor de instrneção primaria em Villa Real, 
deixando depois essa profissão para se estabele- 
cer no- Porto com uma pastelaria. Morreu messa 
cidade em 1861 ou 1862, Esereveu: Vida e Mi- 
lagres de Santo Antonio, Porto, 1855. Ha um opus- 
culo anonymo, intitulado: Compendio da vida 
admiravel do thaumaturgo portuguez Sancto Anto- 
nio de Lisboa, dedicado á candura e pureza do 
mesmo sancto. Lisboa, 1524, outra edição em 








Almeida (Antonio Joaquim Simões de). V. Si- | 


mões V Almeida. 

Almeida (Antonio José Pedroso de). Director 
da secretaria do Tribunal de Contas e commenda- 
dor da ordem de Christo. N. em Lisboa a 30 de 
abril de 1795, f. a 24 de julho de 1553. Era filho 
de José Joaquim d'Almeida, primeiro escriptura- 
rio do extincto Erario, e de D. Eulalia Joaquina 
Galrôa Pedroso. Em 1809 e 1810 eursou eom dis- 
tincção a Aula do Commercio, e foi despachado, 
em 19 de setembro de 1811, praticante do Erario. 
“Yornando-se muito notavel pelo seu zelo e intel- 
ligencia, passou a terceiro escripturario, por pro- 
posta do contador, em 14 de dezembro de 1814, 
sendo-lhe angmentado o vencimento em 3 d'abril 
de 1819, em attenção aos sens serviços; ajudando 
tambem seu pae, preenchendo o logar de segnndo 
eseriptnrario que estava vago. Pedroso d'Almeida 
tornou-se muito notavel, e foi ehamado para com- 
missões importantes. Em 19 de agosto de 1822 
teve a noncacão de vogal da commissão adminis- 
trativa da Casa Pia, c tres dias depois foi con- 
vidado a fazer parte d'uma comissão financeira. 
tratava-se de provêr ao estado critico da fazenda 
publica. Os grandes servicos prestados n'estas 
commissões lhe valeram novos encargos, e por 
Deereto de 3 de setembro de 1825 foi nomeado 
para a junta encarregada de definir e liquidar os 
direitos dos proprietarios, que tinham transpor- 
tado em seus navios as tropas portuguezas de 
varios portos do Brazil. Não sendo, comtudo, das 
mais vantajosas a collocação effeetiva, Pedroso 
d'Almeida foi elevado ao cargo effeetivo de segun- 
do escriptnrario, ajudante de seu pae, com sobre- 
vivencia do logar que este exercia, por deereto de 
4 d'outubro d'aquelle anno. Sendo reconhecida a 
sua inabalavcl atfeição ao systema constitucional, 
foi de novo chamado à Casa Pia, em 1333, sendo 
nomeado escrivão de fazenda d'este inportante 
estabelecimento; requereu a sua demissão, alle- 
gando o seguinte: «para nãv accumular vencimen- 
tos e logares, que o paiz podia conceder a outros 
benemeritos.» Bento Pereira do Carmo, prefeito 
da Extremadura, indeferiu o requerimento, de- 
elarando qne «pelos motivos de interesse publico, 
que allegava o requerente a favor da sua preten- 
ção, é que elle não podia deferir-lh'a.» Sendo po- 
rém, mais tarde, nomeado outro prefeito da Ex- 
tremadura, requereu novamente a demissão, que 
então foi acecite em maio de 1834, com os maiores 
elogios aos seus raros merecimentos. Em 14 de 
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agosto d'este anno, foi enearregado de pôr em 
dia a escripturação do Erario, angmentando-se- 
lhe o vencimento em attenção ás snas aptidões e 
intelligencia, pela portaria de 23 de dezembro do 
referido auno de 1534, Em junho de 1836 foi no- 
meado direetor da contadoria do Erario, acabando 
então os seus trabalhos na commissão fiscal liqui- 
dataria, c no seguinte mez de setembro foi eleito 
vogal da eommissão de reforma da fazenda. Em 
17 de novembro do mesmo anno, sendo creada 
uma comissão para discriminar certos capitaes, 
de cujo pagamento se queria eximir a municipa- 
lidade de Lisboa, Pedroso d'Almeida tambem não 
foi esquecido, sendo chamado para vogal d'essa 
eomniissão. Por decreto de 15 de julho de 1838, foi 
escolhido para a commissão de exame da divida pu- 
blica. Em julho de 1839 fez parte ainda d'ontra 
commissão de liquidação entre o estado e a casa 
de Bragança, e por Deereto de 5 de novembro do 
mesmo anno, foi escolhido para auxiliar o conse- 
lho da Escola Polytechnica no provimeuto da ca- 
deira de economia politica. Em 1 de fevereiro de 
18t1, foi direetor da commissão fiscal liquidata- 
ria, a qual concluiu a 24 de novembro. Teve de- 
pois a nomeação de director do conselho fiscal de 
contas em 15 d'outnbro, membro honorario do 
Tribunal de Contas em 22 de novembro de 1849, e 
membro da conunissão de exame da fazenda pu- 
blica em 23 de maio de 1851. Pedroso d'Almeida 
foi sempre um funccionario conseieneioso, e a sua 
memoria respeitada. Tinha tambem a Carta de 
conselho, mereê concedida em 14 de setembro de 
1538. Escreveu: Discurso breve sobre o estado da 
administração da Fazenda Publica, e meios de se 
conseguir a sua reforma, Lisboa, 1822; Theoria da 
Administração da Fazenda, Lisboa, 1834. 

Almeida (Antonio Martins de). Entre os annos 
de 1726 a 1731 era este individuo fiel da Casa 
da Moeda de Lisboa, onde melhorara eonsidera- 
velmente o fabrico, modificando tambem os en- 
genhos, que até então só cnnhavam uma quinta 
parte da moeda que depois fabriearam. Tornan- 
do-se notorias estas vantagens no paiz € no es- 
trangeiro, o rei de Mespanha mandou pedir a 
D. João V, por intermedio do scu embaixa- 
dor em Lisboa, um modelo dos engenhos com to- 
das as suas peças, o qual se fez à custa da fa- 
zeuda real, remettendo-se para Madrid em 19 de 
abril de 1729, e no anno de 1730 foi ali, a fim de 
modificar os engenhos antigos, um official pratico 
no systema introduzido por Antonio Martins 
d'Almeida. 

Almeida (Antonio Monteiro de). Tenente-coro- 
nel no exercito de Traz-os-Montes no tempo da 
guerra da suecessão de Jespanha, no principio 
do seeulo xvu. Tornon-se notavel muma sortida 
em que, á testa de poucos soldados, poz em fuga 
uma força hespanhola de 300 homens, que em 
fins de janeiro de 1711 sahiu da praça de Miranda, 
que estava em poder do inimigo, no intento de 
talar os campos circumvisinhos. 

Almeida (Antonio Ribeiro da Costa e). Conse- 
lheiro, presidente da camara municipal do Porto, 
e professor do Lycen Central na mesma eidade. 
N. a 21 de setembro de 1328, em Vizeu, na casa 
de sua avó materna. na occasião em que se repe- 
tiun nma das muitas buscas Á mesma casa em 
procura de scu pae, culpado n'aquelles tempos 
por constitucional « por isso foragido, não tendo 
podido emigrar como seus irmãos mais velhos e 
























“cunhados que só voltaram Á patria com a expe- 
dição liberal, que desembarcou mais tarde nas 
praias do Mindello. Poncos mezes antes d'este 


o Porto por sua mãe, para a companhia de sna 
tia, D. Margarida Mendes de Vizeu, que residia 
entio n'esta cidade, em companhia de sua sogra, 
D. Eugenia Mendes, baroneza da Silva, presa 
por liberal na cadeia da Relação. O sr. Costa e 
Almeida matrieulon-se em ontubro de 1543 no 
primeiro anno da faculdade de direito na Univer- 
sidade de Coimbra, concluindo o curso em 1849, 
por ter perdido o anno em qne a Universidade 
esteve fechada, em 1846 a 1847, pela gnerra ci- 
vil que terminou com a conveneão de Gramido. 
Dedicon-se então á advocacia, praticando no es- 
eriptorio do celebre causidico João Alvares de 
Monra, com quem trabalhou, e algumas vezes 
substituiu. Vagando em 1852 a snbstituição da 
3." e 4º cadeiras do Lycen Central do Porto, foi 
em resultado de coneurso provido u'ella por de- 
ereto de 6 d'abril de 1553, sendo promovido à 
propriedade da 4.º cadeira, tanbem por concurso, 
por decreto de 14 de fevereiro de 1861. Conser- 
vando sempre o seu logar de professor, de que 
pediu e obteve a aposentação, depois de 48 an- 
nos de serviço no professorado, o cousclheiro 
Costa e Almeida occupou no mesmo Lyceu os se- 
guintes cargos: secretario, por decreto de 1 se- 
tembro de 1568, logar que devia ser exercido por 
um dos professores, e para que foi nomeado sem 
o solicitar; reitor, por decreto de 1 de novem- 
bro de 1840, eargo de que se demittiu alguns an- 
nos depois; chefe da secretaria, em 14 d'outnbro 
de 1886. Sendo ainda professor substituto do Ly 
ceu, concorreu á cadeira, que vagara, de econo 
mia politica e principios de direito publico, 
administrativo e commercial na Academia Po- 
lytechniea do Porto, tendo por antagonistas o dr. 
Adriano Machado, lente da Universidade, Ar- 
naldo Gama e Custodio José Vieira. O mais vo- 
tado foi o dr. Adriano Machado. e o segnndo o 
conselheiro Costa e Almeida. Ao terminar os es- 
tudos collaborou em alguns jornaes litterarios, 
sendo um d'elles A Peninsula, que fundou junta- 
mente com Delphim Maia, Autonio Gião, Coelho 
Louzada, Amorim Vianna, Arnaldo Gama, e ou- 
tros. Foi collaborador etfectivo da Esmeralda, e 
dum jornal de jnrisprudencia, de que foi funda- 
dor um seu condiscipulo, Marcellino de Mattos. 
Nos movimentos politicos que precederam a Ja- 
neirinha tomou parte muito activa, e foi um dos 
promotores da União Patriotica, d'onde sabiu 
a revolução pacifica chamada de Janeiro, que 
den em resultado a queda do ministerio Fontes- 
Martens Ferrão, suecedendo-lhe outro presidido 
pelo duque d'Avila, o qual duron pouco, sendo 
chamado outro ministerio presidido por Sá da 
Bandeira, em que entrou o bispo de Vizen, Alves 
Martins. Nas eleições da Jancirinha, tendo seu 
cunhado, Delphim Maia, recusado absolutamente 
a eleição de deputado pelo Porto, viu-se obri- 
gado a acceitar a eleição. Na camara dos depn- 
tados cra nm dos chefes do eclebre grupo dos 
44, que fizeran substituir o gabinete do dnque 
d'Avila pelo gabinete Sá Vizen, e na missã 
deputado se conservou nas legislaturas de 1565 a 
1870, não quercudo acceitar mais, desde esse anno, 
o ser eleito, apesar de ter sido instado por di- 
versas vezes. Daranta mnitos annos exercen as 
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fnneções de vogal do conselho de distrieto, e de- 
pois de ser vogal e presidente da Junta Geral do 
Districto, vice-presidente c presidente da camara 
municipal do Porto, e finalmente governador ci- 
vil d'esta eilade, desde dezembro de 1887, cargo 
de que se demittin em novembro de 1588. O eon- 
selheiro Costa e Almeida foi agraciado com o ha- 
bito da Torre e Espada, por serviços prestados 
por oecasião do naufragio do vapor Porto, na 
barra do Douro, em março de 1852, de enja graça 
não pedin nunca diploma, nem usou. Em 1894, 
fez parte da commissão das festas do centenario 
do infante D. Henrique, e n'essa oceasião, aecei- 
tou, depois de mnito instado pelo seu amigo o 
conselheiro José Luciano de Castro, a Carta de 
couselho. No ultimo dia das festas, findo o jantar 
dado na camara às municipalidades que se fizeram 
representar nos festejos, el-rei senhor D. Car- 
los, mandando-o chamar ao seu gabincte, lhe 
disse, que estando muito grato pela maneira 
eomo havia sido recebido n'essas festas, dese- 
java dar-lhe uma prova da sua estima, eonceden- 
do-lhe uma grã-ernz. Costa e Almeida agradeceu 
muito penhorado esta prova de consideração, que 
repntava dirigida á eidade, que n'esse momento 
representava, mas disse que não podia, segnndo 
o scu modo de vêr, acceital-a. Ha mnitos annos 
que o conselheiro Costa e Almeida é o presidente 
do Centro Progressista do Porto, apesar de se 
ter conservado, nos ultimos tempos, afastado da 
politica activa. Tem a data de 22 d'abril de 1902 
a portaria em qne o governo louva o couselheiro 
Costa e Almeida, por ter doado ao Lyceu Cen- 
tral do Porto os livros e cartas geographicas 
que entriquecian a sua bibliotheca partieular. 
A portaria é a seguinte: «Comnnuicando o rei- 
tor do Iyceu Nacional Central do Porto que o 
professor aposentado d'aquelle estabelecimento 
conselheiro Antonio Ribeiro da Costa e Al- 
meida offerecera å bibliotheea do referido ly- 
ceu os livros, as cartas geographicas e as plan- 
tas que constam de duas relações cujas copias 
fram enviadas a esta seerctaria do Estado; 
Determina Nua Magestade El-Rei que o mesmo 
reitor lonve em seu real nome aqnelle beneme- 
rito cidadão o qual tendo prestado ao ensino os 
melhores esforços da sua actividade intelleetual, 
já como professor do mesmo lyceu, já como reitor, 
quiz ainda deixar e scu nome vinenlado a nma 
offerta de tão grandiosa utilidade.» Esereveu : 
Curso de philosophia elementar, que teve varias 
edições, que mereeeu a elogiosa critica de Pedro 
d'Amorim Vianna; Resumo du historia da philo- 
sophia, Elementos de direito publico e administra- 
tivo portuguez, para servirem nas aulas do Fyceu 
quando esta cadeira fazia parte da cadeira de le- 
gislação, cte. Estes apontamentos biographicos 
são extrahidos d'um artigo publicado no Primeiro 
de Janeiro, do Porto, de 2 de maio de 1902. 
Almeida (Antonio Tavares de). Sendo capitão 
do exercito da India foi despachado em 1858 go- 
vernador de Tete, c em 20 de maio de 1859 pro- 
movido ao posto de major da provincia de Mo- 
cambique. Em 1869 partin de Gôa commandando 
o batalhão expedicionario à Zambezia, levando 
a portaria do governador geral do estado da In- 
dia José Ferreira Pestana, de 27 de janciro do 
mesmo anno, passada em virtude das ordens do 
miuisterio da marinha e ultramar, para assumir 
interinamente o governo geral de Moçambique, 
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se ainda ali não eueontrasse governador nomeado 
por Sua Magestade. 

Almeida (Antonio Thomaz d'Almeida e Silva, 
1.º barão de). Fidalgo da Casa Real por successão 
de seus maiores, alvará de 9 de março de 1524; 
do conselho de S. M. Inspeetor fiscal da extincta 
repartição fiseal do exercito, e n'essa qualidade 
brigadeiro honorario do exercito. N. a 28 de ju- 
nho de 1798, c f. a 8 d'outubro de 1857. Seu pae 
tinha egual nome, e era tambem fidalgo da Casa 
Real, cavalleiro professo 
na ordem de Christo, es- 
erivão do Donativo de 4 
por cento na alfandega | 
do Porto, e depois coro- 
nel de infantaria gradua- 
do, com o exercicio de 
thesoureiro geral das tro- 
pas das tres provincias 
do norte, e partido do 
Porto; sua mãe chamava 
se D. Anna Margarida 
Vieira da Cunha, filha de 
Jacintho Gomes de Car- 
valho, cavalleiro professo | 
na order de S. Thiago | 
da Espada, e monteiro- 
mór da Villa de Melres, e 
de sna mulher D. Maria Pereira da Cunha. Na 
qualidade de escrivão de Donativo, o pae do 1.º 
barão d'Almeida, teve em remuneração dos servi 
fes prestados na arrecadação da real fazenda, o | 

abito da ordem de 5. Thiago, por deereto de 3 | 
d'abril de 1795, e transitou para a ordem de 
Christo, por decreto de 22 de maio de 1504. Na 
qualidade de thesoureiro geral das tropas, do 
partido do Porto, por oceasião da invasão fran- 
ceza n'aquella cidade, em março de 1809, salvou 
eom grande risco de vida, todos os livros e papeis 
da sua repartição e a caixa militar, onde existiam 
246:35087.68 réis, que fez recolher no mosteiro | 
da Serra, hoje fortaleza da Serra do Pilar, e os 
fizera entregar ao conde d'Amarante, então ge- 
neral ecommandante das fortalezas militares por- 
tnguezas; este serviço mereceu-lhe o foro de fi- 
dalgo, pelo alvará, passado no Rio de Janeiro, a 
28 de fevereiro de 1816. O 1.º barão d'Almeida 
tomou parte na guerra peninsular, sendo ainda 
muito novo, estando nas batalhas de Victoria, 
em 21 de jnuho de 1813, sitio de Pamplona, de 30 
de Janko a 18 de jnlho do mesmo anno, de S. Mar- 
eial, de Urdaeh, em 4 d'agosto ainda de 1513, de 
Toulouse, em 10 d'abril de 1814, e sitio de Bayona, 
de 27 de fevereiro a 25 d'abril d'este anno. Em 
paga d'estes serviços recebeu a medalha portu- 
gneza de quatro campanhas de guerra peninsular, 
e as medalhas hespanholas de Honra. Quando 
D. Pedro IV ehegon a Lisboa, em 1333, escolheu 
o barão d'Almeida para thesoureiro geral das 
tropas, e quando se tratou de pôr em pratica a 
reforma feita na administração militar, imitando 
a que vigorava em Franea, foi nomeado em 1536 
intendente e chefe da repartição provisional de 
liquidação. Fez tambem parte da commissão en- 
earregada de formular os regulamentos na nova 
organisação d'este ramo de serviço, decretada 
pelas camaras em 1843; depois foi nomeado ins- 
peetor fiscal, c quando a inspecção foi extincta 
em 1850, ficon addido å secretaria da guerra e 
presidindo 4 commissão liquidataria do commis- 
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sariado. O 1.º barão d'Almeida easou em primei- 
ras nupcias, a 15 de janeiro de 1829, com D. Ma- 
ria Elisa Ganhado Vieira Pinto, filha de José 
Vieira Pinto, considerado negociante de grosso 
tracto da praça de Lisboa, e proprietario, e 
de sua mulher D. Maria da Luz Ganhado. D'este 
matrimonio honve um filho, que foi o 2.º barão e 
1.º visconde d'Almeida. Cason em segundas nu- 
pcias, a 20 de janeiro de 1849, com D. Constança 
Emilia Jacques de Vasconeellos e Menezes, filha 
de José de Vasconcellos e Menezes Jaeques de 
Magalhães Lobo, fidalgo da Casa Real, por sue- 
cessão a seus maiores, e de sua mulher, D. Anto- 
nia de Lima Barreto d'Almeida Coelho. O 1.º 
barão d'Almeida era tambem conmendador da 
ardem de Christo e cavalleiro da ordem de N. S+ 
da Conceição de Villa Viçosa. O titulo de barão 
foi concedido pela rainha D. Maria H por decreto 
e 13 de maio, e carta de 2 de julho de 1551. 
Tem por brazão um escudo esquartelado; no pri- 
meiro quartel as armas dos Almeidas — em campo 








| vermelho seis bezantes de oiro entre uma dobre 


croz, e bordadura do mesmo metal; no segundo 
quartel, as dos Silvas— em campo de prata um 
leão de purpura armado de azul; no tereeiro 
quartel as armas dos Cunhas — em eampo de oiro 
nove cunhas de aznl, em tres palas; no quarto as 
dos Carvalhos —em eampo azul uma estrella de 
oiro de oito raios, no centro d'nma quaderna de 
crescentes de prata. 

Almeida (Antonio Thomaz Vieira Pinto de 
Almeida e Silva 2.º barão e 1.º visconde de). Fi- 
dalgo da Casa Real por successão de seus maio- 
res, commendador da ordem de Christo, proprie- 
tario. N. em Lisboa a 20 de dezembro de 1+29, 
onde tambem f. a 6 de maio de 1879. Era filho 
do 1.º barão d'Almeida, Antonio Thomaz d'Al- 
meida e Silva, e de sua primeira mulher, D. Ma- 
ria Elisa (Ganhado Vieira Pinto. Casou a 19 de 
fevereiro de 1557 com D. Maria Amelia de Na- 
poles Noronha e Veiga, filha do barão d'Alem- 
quer, Manuel Joaquim d'Almeida (V. Alemquer), 
O titulo de barão foi renovado por decreto de 9 
de agosto de 1865, e o de visconde do mesmo ti- 
tulo por decreto de 18 de janciro de 1577. 

Almeida (D. Apolinario de). Bispo titular de 
Nicêa e patriarcha da Ethiopia. N. em Lisboa a 
22 de jnlho de 1587, e morreu, victima da sua 
dedicação pela fé catholica, sendo martyrisado 
em Massuah, a 9 de junho de 1638. Era filho de 
João Gomes de Coimbra e de Maria Jorge d'Al- 
meida. Tomou o habito de jesuita a 5 de novem- 
bro de 1601. Era notavel prégador c homem de 
vasta crudição; regeu em Lisboa a cadeira de 
philosophia e a de Escriptura na faculdade de 
theologia da Universidade de Coimbra. Sendo no- 
meado bispo de Nicêa, e ponco depois patriarcha 
de Ethiopia, partin para o Oriente em 1629, na 
companhia do conde tle Linhares, que ia por go- 
vernador da India. Apenas chegou a Gôa, tratou 
de partir para a Abyssinia. Foi nmito bem rece- 
bido pelo négus, como, por muito tempo, o fòram 
os jesnitas; fallecendo, porém, o négus, o succes- 
sor o expulsou dos seus estados. D. Apolinario 
insistiu em ficar, mas ocenltou-se na provincia 
de Tigré, na esperança de que o négus, passan- 
do-lhe o mån humor, o tornasse a admittir, po- 
dendo então continuar no exercicio da sna missão 
de prégador do Evangelho. O négus resolveu ter- 
ninantemeute uão consentir mais missionarios na 
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Abyssinia, c ordenou que D. Apolinario fôsse en- 
tregue aos egypcios no Massuah, onde foi mart: 
risado juntamente com dois padres jesuitas. 
creveu : Sermão na festa e demonstração de alegria, 
que fez a nação franceza residente em Lisboa pela 
tomada de Arrochela, e gloriosa victoria de El-rei 
Ohristinianissimo Luiz XII o Justo, prégado aos 
17 de dezembro de 1628, Lisboa, 1629; Vida do pa- 
dre Francisco de Mendonça, Elogio de D. João IT 
(em latim), tres Orações em louvor de Santa Isa- 
bel, rainha de Portugal, tambem em latim, uma 
Carta sobre cousas da Ethiopia, escripta no dia 
15 de julho de 1636 ao duque de Bragança D. João, 
que foi depois D. João IV. Estas obras ficaram 
inéditas, menos o sermão, como se disse, c a Carta 
dirigida ao duque de Bragança, que vem publi- 
cada no tomo 1x, pag: 612, do Agiologio Lusi- 
tano. 

Almeida (Augusto Cesar de). Actor distincto, 
actualmente no theatro da Triudade. N. a 20 de 
julho de 1835. A respeito do nascimento, lê-se na 
Carteira do Artista, de Souza Bastos: «Esta data 
foi-nos fornecida por 5 
antigos collegas. Elle 
xesponde invariavel- 
meute a quem lhe 
pergunta a cdade, 
que nasceu em 1875. 
E' provavel que ape- 
nas troque o 3 em 7. 
Seja como fôr, o que 
é facto, é que nasceu 
a 20 de julho, e se 
não foi em 1835. foi 
em 34 ou 36. A diffe- 
rença só poderá ser 
de um anno mais ou 
meuos». Até á sua 
entrada no theatro, 
pouco sabemos a seu 
respeito, mas o que -< 
mais interessa é asua Auguato Cesar de Almeida 
vida artistica. Au- 
gusto, quando resolveu ser actor, não tratou de fa- 
zer tirocinio em theatros particulares, como tem 
acontecido a uma grande parte dos nossos acto- 
res, foi logo apresentar-se no velho theatro da 
Rua dos Condes, onde conseguiu debutar em 1855 
n'um pequeno papel da comedia A Ramalheteira. 
Revelaudo logo boa disposição para a scena, co- 
meçou a fazer progressos, representando já pa- 
peis de maior importancia nas comedias Os aspi- 
rantes da marinha, Tribulação e ventura, o Gallego 
e o cautelleiro, Coronel do reinado de Luiz XV, 
ete. N'aquelle theatro continnou bastantes aunos, 
tendo por companheiros os actores Queiroz, Si- 
mões, Carlos d'Almeida, Domingos d'Almeida, 
Rollio, etc., e as actrizes Luiza Fialho, Luiza 
Candida, Maria Joanna, Joanna Carlota, ete. No 
reportorio do theatro figurava continuamente o 
actor Augusto; das peças que se representaram 
u'aquelte longo periodo, poucas se contarão tal- 
vez, em que o seu nome não apparecia no cartaz: 
o Rei dos Creados, Feio de corpo e bonito Palma, 
Marina, Apparencias illudem, o Sapateiro indus- 
trioso, Luiza e Augusto, Já não fecho mais a porta, 
O tio ie a sobrinha, ete. Tambem desempenhon 
com muita graça as scenas comicas: o Pilha, o 
Pilhado, o Sebastianista, e Ferro e fogo, em que 
elle nos apparecia vestido de senhora, contando 
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os seus numerosos namoros. Esta scena comica 
conservava sempre o publico em completa hila- 
ridade, desde o seu começo. Augusto passon de- 
pois para o Gymnasio, onde o publico o recebeu 
com as maiores provas de sympathia. Entre o seu 
reportorio lembra-nos o Tio Braz, Joaquim Terra 
Nova, Uma morte no saguão, ete. Francisco Palha, 
director do theatro da Trindade, foi buscal-o ao 
Gymuasio, e eseripturou-o, dando-lhe para de- 
bute a opera burlesca A flôr de chá, cujo debute 
se realisou em 26 de setembro de 1568. Desde 
então, Augusto estabeleceu-se definitivamente na 
Trindade, onde tem seguido a sua gloriosa car- 
reira d'artista, sempre muito querido do publico, 
que se não farta de o applaudir. Na epoca de 
1895 a 1896 a companhia foi para o Brazil,e Au- 
gusto, não querendo acompanhal-a, representou 
durante a sua ausencia no theatro do Principe 
Real. Regressando a companhia, tambem elle re- 
gressou ao seu antigo e cstimado palco. Seria 
ardua tarefa e tornar-se-ia mesmo fastidioso citar 
o uome de todas as peças que compõem o seu longo 
e variadissimo reportorio na Trindade; citare- 
mos apenas aquellas em que mais se distinguiu: 
Mancilio tocador de flauta, Bella Helena, Canção 
de Fortunio, Tagarellas, Gata borralheira, Prin- 
ceza de Trebizonda, Rosa de sete folhas, Rouxinol 
das salas, Ilha de Tulipatan, Pepe Hilo, Só morre 
quem Deus quer, Amar sem conhecer, Amor e mys- 
terio, Amazonas de Tormes, As tres rocas de erys- 
tal, Sargento Frederico, Nini, Campanone, Cruz 
de oiro, Duende, Tres Dragões, Lucrecia Borgia 
(parodia), Néné, Giroflé-Girofilá, Fausto o Petiz, 
Marsclheza, Sinos de Corneville, Viagem å lua, 
Milho da padeira, Filha do inferno, Babiole, Pe- 
richile, Barba azul, Ultimo figurino, Mascotte, 
Velta ao mundo em 80 dias, Boccacio, Toutinegra 
do Templo, Muleiro d' Alealá, Amer molhado, Ci- 
garra, Surcouf, Gato preto, Pato de tres bicos, 
Ponte do diabo, Sal e Pimenta, Capital Federal, 
O Homem das inaugas, o Brazileiro Pancracio, em 
que se tornou muito popular no papel do cabo 
dordens, ete. Augusto é de tracto muito agrada- 
vel, sempre sorrindo e conversando com muita 
graca. E’ enthusiasta pela arte a que se dedicou, 
e que lhe tem grangeado louros de gloria e noi- 
tes de verdadeiro enthusiasmo pelos applansos e 
ovações que o publico sempre lhe dispensa. 
Almeida (Augusto Cesar de Vasconcellos Pe- 
reira e). Major graduado do corpo do estado 
maior do exereito portuguce: . Ino Porto, em 
1821, f. em Braga, em 1862. Era filho de Frede- 
rico Pinto Pereira de Vasconcellos. Formou-se 
em mathematica na Universidade de Coimbra; 
assentou praça em 1838. Frequentava a escola do 
exercito em 1840, quando houve receio d'um rom- 
pimento entre o nosso governo e o da Hespanha 
por causa da navegação do Douro ; adoptaram-se 
então algumas providencias militares, e Vascon- 
cellos foi mandado servir no estado maior do 
exercito de observação que n'essa epoca se for- 
mou; depois regressou å escola e concluiu em 
1842 o curso de estado maior, tendo alcançado o 
primeiro premio em todas as cadeiras, menos uma 
em que obteve um premio honorífico. Em 1843 
foi promovido para o estado maior, e em junho 
de 1846, teve a nomeação de lente substituto da 
escola do exercito, e, pedindo a exoneração em 
março de 1549, voltou a servir na mesma escola 
como commissionado em novembro do, mesmo 
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anno. Até março de 1854 exerecu este logar dando 
sempre provas manifestas dos seus conhecimentos 
especiacs como oflicial de estado maior, mere- 
cendo grandes elogios pelo modo como dirigiu os 


trabalhos de reconhecimentos militares executa- | 


dos pelos alumnos da escola nas férias de 1853 e 
1354. Esses trabalhos acham-se devidamente ar- 
chivados na bibliotheea da mesma escola; teem 
por assumpto as linhas e posições de Torres Ve- 
dras. Em 15856 foi nomeado elefe de seeção do 
eommando em chefe do exercito, onde se eon- 
servou até 1559, anno em que foi extineta essa 
repartição. Passon depois para sub-chefe da ter- 
ceira repartição da seeretaria da guerra, onde 
esteve até 1862, sendo durante este tempo tam- 
bem encarregado d'algumas commissões impor- 
tantes. Em maio de 1562 toi nomeado chefe de 
estado maior da t.º divisão militar, cujo quartel 
general era em Braga. Rebentou então n'esta 
eidade a revolta de 15 de setembro d'este mesmo 
anno, que durou poucas horas, mas que, apesar 
d'isso, causou a morte do major Vaseoneellos, 
que um bando de soldados indiseiplinados assassi- 
naram barbaramente. Depois da sua morte, e por 
iniciativa do general barão de Wiederhold, foi 
publicado um seu eseripto, que tem por titulo: 
Memoria sobre o corpo do Estado-maior do Exer- 
cito portuguez, oferecida em 1857 a sua magestade, 
el-rei o senhor D. Pedro V, de saudosa recordação, 


Lisboa, 1863. Sahiu tambem na Kevista militar, | 


n.º 8 de 1863. 

Almeida (Avelino). Jornalista contemporaneo, 
nat. de Cintra, onde naseeu a 10 de novembro de 
1574, filho de Mauricio Pereira e de D. Angusta 
Almeida. Tem collaborado na Nação, Correio 
Nacional, semanario O Recreio, Folha de Cintra, 
Aurora de Cintra e ultimamente na Voz da Pa- 
tria, onde é sceretario da redacção. Desde cedo 
mostrou deeidida vocação para as letras, tendo 
publicado nos jornaes indicados alguns artigos e 
poesias de merecimento. Foi o iniciador da eom- 
memoração do centenario do padre Antonio Viei- 
ra, para euja celebração escreveu O livro d'ouro 
do padre Vieira, e organisador de uma nova edi- 
ção das suas obras, das quaes estão impressos 
trez volumes de Sermões, annotados. 

Almeida (Padre Ayres de). Jesuita, nat. de 
Santarem, onde n. em 1629, e f. em Coimbra, a 7 
de março de 1704. Era filho de Antonio Alvares 
e de Catharina d'Almeida; tomou o habito dos 
jesuitas no noviciado de Lisboa, em 1649, Foi 
lente de prima de theologia na Universidade de 
Coimbra, e qualificador do Santo Oflicio. Publi- 
cou: Sermão do Auto da Fé, que se celebrou em 
Coimbra no Terreiro de S. Miguel a 17 de outubro 
de 1694. Coimbra, 1697. 

Almeida (B. d'). Gravador. E’ assim que se 
vê citado cste artista, pelo patriarcha D. Fr. 
Franeiseo de S. Luiz, na sua Lista dos artistas, 
sob a rubrica Gravadores, referindo-se á assigna- 
tura que tem em baixo do frontispicio do Theatro 
historico, genealogico e panegyrico da Casa de 
Sousa, impresso em Paris, anno de 1694, e onde 
se lê: B. de Almeida incid. 1693, P. Gifart fecit 
sculptor regius. Parece ser o mesmo Braz d'Al- 
meida, pintor e esculptor, segundo a opinião d'al- 
guns eseriptores e a do conde A. Raczyuski, no seu 
Dictionnaire Jistorico-Artistique du Portugal. V. 
Almeida (Braz d’). 

Almeida (Fr. Bazilio de). Monge eistersiense, 
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uat. d'Almeida, muito douto em assumptos de 
theologia. Esereveu um livro: De verbo albre- 
viato, que existiu manuseripto até 1834, na bi- ` 
bliotheca do convento d'Aleobaça. 

Almeida (Belchior da Fonseca e). Poeta, nat. 
de Coimbra. Foi um dos portuguezes que ficaram 
em Iespanha, depois da guerra da restauração 
de 1640. Era poeta apreciado no seu tempo; f. 
em Palencia, mas pareeo que vivia ainda em 
1686. Escreveu só em hespanhol, um vol. de poe- 
sias que se publicon em 1655 em Madrid; Jardin 
de Apolo, ó Academia celebrada por diferentes in- 

entos. 

q Almeida (D. Bernardim de). Irmão do primeiro 
vice-rei da India, D. Franeisco d'Almeida; foi 
tambem muito distincto pelo seu valor. Serviu 
nas sempre nas guerras africanas. Era moço fi- 
dalgo da eôrte de D. João II, em 1484, e depois 
acompanhou a Afriea o celebre D. João de Mene- 
zes, tornando-se notavel na guerra eontra o sul- 
tão de Fez; esteve em 1503, em Aleacer-Kibir 
eom o mesmo I). Joño de Menezes, e estes dois 
bravos cavalleiros fizeram uma admiravel sortida, 
em que destroçaram completamente os moiros 
que tinham vindo cercar a praça. 

Almeida (Bernardo de). Jesuita, nat. de Coin? 
bra, onde nasceu em 1634; iguora-se a data do 
fallecimento. Tomou o habito da Companhia de 
Jesus, a 4 de dezembro de 1651, Aehando-se de- 
pois muito doente, abandonou a Companhia, com 
o pleno consentimento dos seus superiores. For- 
mou-se depois em theologia, tornando-se um no- 
tavel theologo e um distincto poeta latino. Esteve 
em Roma no anno de 1662, onde passou por ser 
um dos mais eruditos entre os sabios que então 
ali se encontravam, segundo assevera D. Fran- 
cisco Manuel de Mello. Publicou em Roma dois 
livros, escriptos em latim: Fons eloquentie e Mi- 
nerve panoplia. 

Almeida (!ernardo Gomes de). Conego da sé 
da Guarda, eujo bispado governou até à apre- 
sentação na mesma diocese, vaga pelo falleei- 
mento do respectivo bispo e seu irmão D. Tho- 
maz Gomes d'Almeida, do aetual prelado D. Ma- 
nuel Percira de Mattos. 

Almeida (Braz de). Professor de pintura e de 
eseulptura; nat. de Lisboa, onde leecionou a pin- 
tura e a eseulptura; os seus desenhos são geral- 
mente estimados. Deixou duas obras em manus- 
eripto, que teem a data de 1695, intituladas : 
Geometria pratica, e Geometria d’ Euclides ou ele- 
mentos de mathematica. A primeira é uma tradue- 
cão da obra hespanhola do padre jesuita Ignacio 
Stratford. 

Almeida (Brites d’). Couliecida na historia pela 
padeira d' Aljubarrota, por ter morto eom a pá do 
forno sete castelhanos, como conta a tradição, na 
celebre batalha que n'aquella localidade, se feriu 
em 14 d'agosto de 1385. Brites d'Almeida era na- 
tural de Faro, e filha de paes laboriosos e humil- 
des. Desde muito creança, logo denunciou o seu 
genio iraseivel e desordeiro, só pensando em es- 
grimir no jogo do pau, contender e desafiar toda 
a gente, ficando quasi sempre vencedora. Os ve- 
lhos ehronistas fazem o seu retrato, na verdade, 
bem pouco lisongeiro : altura de gigante, magra, 
rija conio o aço, feia, mal encarada, queimada 
das faces, erespa dos eabellos, bocea rasgada, na- 
riz adunco, olhos pequenos e seintillantes, e para 
remate de tantos erros da natureza, tinha seis 
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dedos em cada mio. Aos 26 annos ficou orphã; 
não se mostrou muito penalisada pela morte dos 
paes, e tratou logo de se desfazer d'uma casinha 
que herdara em Loulé, e onde a familia vivia, 
para se entregar ao jogo das armas. Com o di- 
nheiro que lhe rendera a venda da casa, empre- 
ou-se em negocio de gados. Andava então de 
feira em feira, sempre de varapau em punho, e 
raras vezes deixava de ter questões com aquelles 
com quem tratava, acabandd estas'contendas por 
quebrar cabeças e fazer mil disturbios. O seu va- 
lor começou a divulgar-se e a crear fama, e um 
soldado alemtejauo enthusiasmou-se com aquella | 
virago, e lembrou-se de lhe fallar em casamento. 
Brites d'Almeida declarou então no pretendente, 
que só poderia realisar-se o enlace conjugal, de- 
pois de brigarem ambos, « no caso Q'ella ficar 
vencida. O alemtejano acecitou a proposta, e 
marcou-se o dia e local para a lucta. Chegado o 
momento opportuno, os adversarios apreseuta- 
ram-se no campo, mas com tauta infelicidade, 
que o alemtejano ficou gravemente ferido, mor- 
rendo em seguida, indo logo d'ali direito para a 
sepultura. Brites d'Almeida não era mulher que | 
pensasse em remorsos nem em arrependimento, e 
receando eahir nas mãos da justiça, tratou de 
sahir de Loulé, e chegando a Faro, resolveu cm- 
barear para se refugiar cm Hespauha. Indo sósi- 
nha n'uma lancha, foi aprisionada pelos piratas 
argelinos, e conduzida para Argel, onde a ven- 
deram a um moiro opulento que tinha mais dois | 
captivos portuguezes. Pensando em recuperar a | 
liberdade, combinou com os dois companheiros de 
escravidão o assassinio do moiro scu senhor, e 
fugirem em seguida para Portugal. O plano rea- 
lisou-se, conforme se combinara, e Brites d'Al- 
meida entrou no reino, em companhia dos dois 
cumplices, que logo se separaram. Receando ser 
ainda perseguida pela morte do alemtejano, que 
a obrigara a fugir para o estrangeiro, disfarçou-se 
com fatos de homem. e assim passou muito tempo, 
exercendo a profissão d'almocreve. O seu genio 
bulheuto obrigou-a a novas desordens, e n'umas 
desavenças com outro almocreve, commetteu novo 
homicidio. D'esta vez não poude fugir á justiça, 
e foi encerrada na cadeia E Lisboa, d'onde con- 
seguiu sahir, talvez por se não ter provado o 
crime. Dirigiu-se então a Vallada, onde se demo- 
rou pouco tempo, partindo depois para Aljubar- 
rota, ajustando-se como creada d'uma padaria. A 
padeira cahiu doente, e apparecendo um dia 
morta, Brites d'Almeida ficou sendo a proprieta- 
ria do estabelecimento. Chegou o dia da batalha 
d'Aljubarrota, em que deu a grande façanha de 
Brites d'Almeida, que a historia nos aponta. As 
hostes hespanhola c portugueza mediam-se cara a 
cara no campo, e esperavam anciosos o signal da 
batalha, que se não fez esperar. O povo da villa 
e das cercanias assistia nos pontos mais eleva- 
dos áquella lucta e folgava vendo a derrota dos 
hespanhoes, porque d'essa derrota dependia a 
nossa independencia. Brites d'Almeida tambem 
lá estava. O seu coração empedernido compri- 
mia-se de instante a instante, por não poder ir 
collocar-se ao lado d'aquelles que luctavam como 
heroes contra o numeroso exercito castelhano. Os 
soldados hespanhoes, a exemplo do seu chefe, 
pozeram-se em fuga, mas 0 povo precipitava-se 
sobre elles, e poucos poderam escapar á sua fe- 
rocidade. Brites d'Almeida capitancava um troço 














ALM 


de populares, e desempenhou um papel impor- 
tante m'aquella seena de exterminio. Armada com 
a pá do forno não houve castelhano que se lhe 
aproximasse, que não perdesse a vida. Diz a tra- 
dição que a valorosa padcira, ao cahir da noite, 
encontrara escondidos uo forno, que estava apa- 

ado, sete castelhanos que teutavam escapar á 
furia da populaça, e que, ainda sequiosa de san- 
gue, descarregara a terrivel pá sobre esses des- 
graçados, que não poderam fugir, tornando-se 
em cadaveres. Não se sabe a data do falecimento 
d'esta heroina. 

Almeida (Caetano Alberto Nunes de). Gravador 
portugucz da casa da Moeda no principio do se- 
culo x1x; foi discipulo do primeiro gravador da 
referida casa Simão Francisco dos Santos. Entre 
as suas melhores obras, cita-se uma medalha de 
Camões, feita cm 1521. Nascera a 7 de agosto de 
1795 e falleceu a 21 de agosto de 1551. 

Almeida (Caetano José Pinto de). Doutor em 
medicina pela universidade de Montpellier, e 
lente cathedratico da mesma faculdade na de 
Coimbra. N. em Paços de Brandão a 20 d'agosto 
de 1738, e f. em 1802. Escreveu em latim, para 











uso dos seus discipulos, no anno de 1787, em 


Coimbra: Primeiros elementos de cirurgia thera- 
peutica, que fóram depois traduzidos em portu- 
guez por Bento José Pereira. 

Almeida (C. F. de). Distineto violinista por- 
tuguez do seculo xvm e do começo do xix. Es- 
teve tambem ao serviço do rei de Hespanha. Era 
compositor, e esereveu seis quartettos para duas 
rabecas, violeta c violoncelo, que fòram grava- 
dos em Paris na oficina de Pleyel, em 179 

Almeida (Candido de). No vol. xiv, de 1815, 
do Investigador portuguez em Inglaterra, jorual 
que se publicou cm Londres nos annos 1811 a 1519, 
do qual foi fundador o dr. Bernardo José de 
Abrantes e Castro, appareceu um artigo eseri- 
pto em francez, com este titulo: Eléments d'une 
Lungue Musicale, par Candido d' Almeida, ecuyer 
de S. M. le Roi Charles IV. Este artigo reduz-se 
a uma especie de exposição ou obra que devia 
ser volumosa mas não chegou a ter publicidade. 
O autor propuuha-se a uma empreza deveras 
original, formar com os sons musicaes uma lin- 
guagem positiva que todos pudessem perceber. 
Como n'aquelle jornal só escreviam escriptores 
portuguezes é facil de acreditar que aquelle nome 
Candido d'Almeida fósse d'algum portuguez, que 
estivesse alli emigrado pelos movimentos bellicos 
que então se agitavam em Portugal, com a guer 
ra Peninsular e as luctas que se seguiram até 
constituição de 1520. O facto da obra ser eseri- 
pta em francez, não admira, porque provavel- 
mente a idéa cra de ser feita em França a pu- 
blicação. Parece, porém, ser o mesmo que em 
1520 residia em Lisboa, com o nome de Candido 
d'Almeida Sandoval (V. este nome), sendo profe 
sor de musica e jornalista, e que pelos seus arti- 
gos virulentos e sediciosos foi perseguido, vendo- 
se obrigado novamente a emigrar. 

Almeida (Carlos de). Foi um actor muito po- 
pular nos theatros de segunda ordem. Começou a 
sua vida artistica no velho theatro da Rua dos 
Condes, no tempo da Associação. Ao principio pa- 
recia ter pouca disposição para a scena, mas de- 
pois iufluiu-se, estudou muito, e acompanhado 
dos esforços do ensaiador José Romano, tornou-se 
o primeiro actor comico d'aquelle theatro na em- 
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preza de José Torres. O papel, em que mais se 
salientou, foi o do Principe Cornelio Gil, na Grã- 
Duqueza de Gerolstein, quando na primeira epoca 
em que ella sc represeutou em Lisboa, em 1568, 
foi ensaiada a capricho pelo grande actor e mes- 
tre da arte José Carlos dos Santos. Tambem se 
distinguiu muito no criado dos Dois dias no 
Campo Grande, o aventureiro José do drama A Na- 
valha, o banheiro da Niniche, o soldado das Intri- 
gas no bairro, cete. Representou com muito agrado 
do publico as scenas comicas: O Sr. Narciso e 
os banhos do mar e Amanhã vou pedil-a. Esteve 
eseripturado nos teatros da Rua dos Condes, 
Variedades, Principe Real c Gymnasio. Estando 
já muito atacado da tisica de larynge que o vi- 
etimon, ainda representou no Chalet da Rua dos 
Coudes, theatro que se arvorou, por assim dizer 
provisoriamente, no mesmo local onde existiu 
o antigo theatro da Rua dos Condes, desman- 
«haudo-se quando se resolveu a construcção do 
actual theatro. Escreveu as comedias em Í acto: 
Bravo de Veneza e Primo inesperado. 

Almeida (Carlos Augusto Moraes de). Gover- 
nador da provincia de S. Thomé e Principe. N. 
em Lisboa a 18 de março de 1807. e f. na ilha 
do Principe, a 22 de novembro de 1847, Fez o 
curso de marinha, como aspirante n'esta arma, e 
serviu na Brigada real da marinha e no corpo da 
armada como oficial. Em 1835, sendo official da 
Brigada da guarnição na corveta Elisa no Brazil, 
foi o commandante das forças de marinhagem e 
tropa desembareadas no Pará, protegendo os por- 
tugnezes, perseguidos então pelos revoltosos. Os 
disturbios no Pará, n'esse anno, tornaram-se ce- 
lebres. N’este conflicto, em que se distinguiu a 
guaruição da corveta Elisa, Carlos d'Almeida 
tornou-se deveras notavel e mereceu os elogios 
do commandante da corveta, Isidoro Francisco 
Guimarães. Conmandou tambem o brigne S. 
Boaventura e a escuna Meteoro; em 1846 foi no- 
meado governador da provincia de S. Thomé e 
Principe, logar em que prestou os maiores servi 
ços, procedendo a melhoramentos, e zelando a fa- 
zenda pela cobrança de grandes quantias que esta- 
vam em atrazo, e difliceis dese receberem. Este 
honroso proceder acarretoulhe muitos inimigos, 
porém Carlos d'Almeida, já caucado e doente, 
não poude resistir, e falleceu na ilha do Prinei- 
pe, causando a sua morte algumas suspeitas de 
envencuamento. Vinha a commenda d'Aviz e va- 
rios outros habitos. 

Almeida (Carlos Augusto Moraes de). General 
de brigada, lente da Escola Polytechuica. V Mo- 
raes d Almeida. 

Almeida (Carlos Maria Eugenio de). Provedor 
da Casa Pia de Lisboa, por morte de seu pae, 
José Maria Eugenio d'Almeida, a qual se reali- 
sou no anno de 1872. Tambem por suecessão, 
teve assento na camara dos pares de que tomon 
posse em 25 de janeiro de 1 Casou com 
D. Maria do Patrocinio de Barros Lima, irmã da 
condessa d'Anadia, ha pouco fallecida em Pa- 
ris, e da sr.è viscondessa d'Alferrarede. 

Almeida (Carlos Pinto de). Escriptor contem 
poraneo. N. em Lisboa, em 1831. Foi empregado 
nos correios, e em 1862 administrador do cone 
da” Gollegã, no di de Santarem. Collaborou 
durante muitos annos no Diario de Noticias, onde 
publicou em folhetins, algnus romances historicos, 


























entre os quaes sc contam: A herança do cardeal, | 
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Seis annos de reinado, Escreveu : A verdade do 
Christianismo e sua influencia, Lisboa 1862; O 
Poutificado perante os seus seculos ; resposta à En- 
cyelica de Pro IX, cfferecida ao ex.mº sr. conselheiro 
Levy Maria Jordão. Lisboa 1865, Estudo sobre a 
«Vida de Jesus» de Mr. Renan, oferecido à exma 
Camara municipal do Porto, Porto 1866. Os ro- 
mances historicos: 4 Conquista de Lisboa, Lis- 
boa 1866; A Cruz pelas riquezas, Lisboa, 1867, 
O irmão do bastardo, Lisboa 1868; A Filha do 
Emir, A Infunta de Sevilha, Seis annos na India, 
Os Homens da Cruz Vermelha, ete. Falleceu ha 
poucos annos. 

Almeida (D. Fr. Christovam de). Doutor em 
thcologia, arcebispo titular de Martyria, coadjn- 
ctor e vigario geral do arcebispado de Lisboa. 
N. na Gollegã, em 1620, e f. nas Caldas da Rainlia, 
a 26 d'outubro de 1679. Professou na ordem de 
Santo Agostinho, na qual foi mestre. Escre- 
veu: Sermões, 4 tomos; o 1.º publicado em 1673, o 
2º e o 3.º em 1680, o 4.º em 1686. N'esta collecção 
fôram incluidos todos os sermões que já andavam 
impressos. Na colleeção dos sermões prégados nos 
autos da fé, tambem se encontra o seguinte, pu- 
blicado em 1664: Sermão do Auto da fé, que se 
celebrou no Terreiro do Paço d'esta cidade de Lis- 
boa a 17 de agosto de 1664. A collceção dos Ser- 
mões teve ainda ontra edição, em 1725, sendo-lhe 
addicionados mais alguns, reunindo-se-lhe tam- 
bem cinco, pertencentes ao padre jesuita Anto- 
nio de Sá; Historia do Capuchinho Escocez, se- 
gunda parte e compendio da primeira, escripta em 
francez, Lisboa, 1667 

Almeida (Fr. Christovam). Religioso da ordem 
de S. Bento; u. no Porto, a 10 de maio de 1636, 
e f. no mosteiro de S. Miguel de Bustello em 
abril de 1704, Professou a 25 de fevereiro de 
1658. Foi prégador notavel e abbade do mosteiro 
de Gafey. Deixon, inedito, o Diario de tudo 
quanto suecedeu na Côrte, os annos que wella as- 
sistin, 

Almeida (Christovam de). Um dos portuguczes 
que acompanharam Affonso d'Albnquerque à con- 

uista de Gôa em 1510 e de Malaca em 1511, 
ficando nesta cidade eomo provedor espiritual. 

Almeida (Custodio Joaquim da Cunha), Conse- 
lheiro, juiz do 1.º districto criminal de Lisboa. N. 
em Athey de Basto, em 1844, e f. a 28 de dezembro 
de 1902. Formou-se na Universidade de Coimbra, 
no anno de 1861, nas faculdades de direito e theo- 
logia. Dedicaudo-se à magistratura, foi despacha- 
do delegado para nma comarca, proximo da terra 
da sua naturalidade, onde se conservou algum 
tempo. Foi deputado e governador civil da Guar- 
da. Sendo despaeliado juiz para Lishoa, esteve 
cinco annos no 3.º distrieto criminal, passando 
depois para o 1.º, que vagara pelo fallecimento 
do conselheiro Costa Ventura. O dr. Custodio 
d'Almeida era dotado de muita ilustração, d'u- 
ma intelligencia deveras superior, e de muita 
energia. A sua morte foi decerto uma perda sen- 
sivel. Era casado com a sr. 1). Joscpha Metello 
Corte Real e Almeida. 

Almeida (Daniel dos Santos). Medico-veteri- 
nario, collaborador da revista Portugal Agricola, 
que se publica n'esta capital, 

Almeida (Delphim de). Wscriptor, jornalista 
e socio eftectivo da Academia Real das Scien- 
cias. N. em Braga, no anno de 1836, e f. em Lis- 
boa, a 29 de julho de 1892. Estudou em Braga, o 
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conviveu muito com o bibliothecario da biblio- f neração, precisam de ser escriptos absolutamente 
theca d'aquella cidade, Rodrigues d'Abreu, ho- | sobre o joelho. Era isso que Delphim d'Almeida 


mem intelligente, que fôra amigo de Almeida 
Garrett e grande admirador do seu talento. Del. 
phim d'Almeida escutava Rodrigues d'Abreu com 
a maior curiosidade, como amador das boas let- 
tras, como admirador dos graudes poetas. Em- 

uanto estudava, collaborou n'um jornal de estu- 
dantes, publicado em Braga, em 18º 5 
intitulado O Murmurio. Depois obteve um pc- 
queno emprego na alfandega, a que se dedicou 
muitissimo, e, por dever de oficio, teve de folhear 
enidadosamente toda a legislação. O sen amor 
apaixouado pelo estudo e a curiosidade inexce- 
divel, qne eram as qualidades caracteristicas do 
sen espirito, o levaram a profundar aquelles as- 
sumptos. Não tardou que os conhecesse melhor 
T os proprios superiores, o que provou wum 
olheto que publicou, intitulado Pauta das Al- 
Jfandegas, que causou a maior surpreza. Carlos 
Bento da Silva, então ministro da fazenda, ao lêr 
a Pauta das Alfandegas, apesar de não conhecer 
o autor, e não cedendo a empenho algum, nomeou 
logo o empregado obscuro que a escrevera para 
membro do Conselho Geral das Alfandegas. Foi 
uma prova do elevado merito d'aquelle trabalho. 
Os membros do Conselho Geral das Alfandegas, 
tomados, em geral, nas mais elevadas categorias 
aduanciras, recebiam nmas pequenas gratifica- 
ções, e Delphim d'Almeida, continnando a ven- 
cer como empregado inferior, tinha, comtudo, as 
honras e a gratificação de funccionario de pri- 
meira classe. Por alguns annos proseguiu em 
profundos estudos sobre assumptos economicos 
e financeiros. O livro que pnblicou, O imposto em 
Portugal, e o folheto Da administração finan- 
ceira em materia de impesto são verdadeiros mo- 
uumentos de erudição e de trabalho, acerescendo 
que este ultimo revela tambem um altissimo 
senso pratico. Dedicou-se depois ao jornalismo e 
á litteratura. Foi redactor, conjunctamente com 
o fallecido escriptor Pinheiro Chagas, da Revo- 
lução de Setembro, da Discussão, jornal que am- 
bos fundaram e que mais tarde tomou o nome de 
Diario da Munhã, sendo este ainda substituido 
pelo Correio da Manhã. Não lhe sorria a pole- 
mica, mas em assumptos economicos e financei- 
ros manifestou sempre a maior superioridade. 
Publicou uma serie de artigos ácerca dos cami- 
nhos de ferro, sob o ponto de vista economico, 
que chamaram a attenção de todos os especia- 
listas, surprelendidos pelo profundo conheci- 
mento de factos que o antor manifestava, e 
no entretanto, aquelle assumpto era comple- 
tamente novo para Delphim d'Almeida; mas as 
suas raras faculdades de trabalho, o escrupulo 
meticuloso com que tratava todas as questões, 
profundando-as sempre, a vivissima eliene 
que lhe fazia comprehender tudo de relance, e 
a lucidez da sua exposição, davam á obra um re- 
levo excepcional, e faziam com qne a estreia n'esse 
assumpto especialissimo fôsse logo nma obra de 
mestre. Delphim d'Almeida combinou com um 
editor de Lisboa eserever-lhe uma Jistoria Uni- 
versal, modelada pela Historia Universal de Jorge 
Weber. À este respeito transcrevemos o seguinte, 
d'um artigo de Pinheiro Chagas, publicado ne 
Occidente, n.º 493, do 15.º vol., 1 de setembro de 
1892: «Obras assim, para que o trabalho não 
seja doidamente desproporcionado com a remn- 





não se sentia capaz de fazer. Assumptos que estu- 
dasse, havia de profundal-os por força, e ahi o te- 
mos lançado nos estudos historicos, depois, cada 
vez mais attrahido pelo magnetismo dos velhos 
livros e das velhas coisas, dos doenmentos co- 
bertos de pó, e da silenciosa investigação no 
fundo dos archivos, a arrancar ao passado o 
segredo das suas instituições, á velha lingua- 
gem portugueza c mysterio dos seus vocalm- 
los, tentando, emfim, refundir o Hlucidario de 
Viterbo, que foi um monumento extraordinario 
para o seu tempo, e que hoje está já completa- 
mente anachronico, como não podia deixar de 
acontecer depois de tamanha revolução como a 
que se operou n'este seculo (seculo xix) nos es- 
tudos historicos, revolução aliás brilhantemente 
iniciada pelo proprio Viterbo e por eruditos como 
João Pedro Ribeiro e Antonio Caetano do Ama- 
ral. O que podia tornar a obra de Delphim d'Al- 
meida verdadeiramente notavel era a mesma qua- 
lidade que já lhe dera um dos primeiros logares 
entre os nossos economistas, a de juntar um es- 
pirito largo, perfeitamente esclarecido por todos 
os clarões da sociologia moderna à perseverança 
de um estudioso e à mais completa ota 
scientifica. Essa qualidade podia collocal-o rapi- 
damente a par de Herculano, se a versatilidade 
d'aquella mente, sempre indecisa e fluetuante, 
lhe não tivesse feito perder tanto tempo pre- 
cioso. Apenas encontrava nma pista interessante, 


ahi mudava clle a orientação dos sens estudos. 








Um dia attrahiam-no as superstições de meia- 





edade, e isso bastava para elle fazer um estudo 
completissimo ácerea da tradição do diabo; de- 
pois seduzia-o o estudo economico do seenlo xvi, 
a apparição do Looking back de Edward Bellamy 
lembrava-lhe a Utopia de Thomaz Morus, os seus 
extraordinarios estudos traziam-lhe milhares de 
factos a provarem-lhe a semelhança da crise eco- 
nomica do nosso tempo com a crise economica do 
seculo xvr, produzida pelos descobrimentos dos 
portuguezes, pelo ouro do Perú, pela prata do Me- 
xico, e ahi estava elle prompto a lançar-se n'esse 
novo caminho. O qne elle mesmo fez a essa obra, 

ique consagrou os ultimos annos da sua vida, e 
que podia realmente ser valiosissima! Começou por 
uma introducção que podia ser monumental, mas 
depois entendeu que devia reserval-a para o fim 
e ahi fica interrompido um estudo de primeira 
ordem!» Delphim d'Almeida era doente e entre: 
gava-se a nm trabalho incessante, o que deveras 
causava admiração. Era muito methodico nos seus 
trabalhos de investigação. Todos os apontamentos 
qne tomava, cram emmaçados e classificados; o 
volume d'estes apontamentos augmentou consi- 
deravelmente quando Delphim d'Almeida, nas 
suas ultimas exenrsões de doente, se mettia nos 
archivos das camaras para ali procurar novos 
elementos de investigação. Foi um escriptor c 
investigador consciencioso, e o excessivo traba- 
lho a que se entregava, mesmo depois de se lhe 
terem aggravado os softrimentos, era superior às 
suas forças e não poude resistir-lhe. 

Almeida (D. Diniz de). Filho de D. Luiz de 
Almeida e de D. Maria Josepha Joanna de Mello, 
filha do 1.º conde das Galveias. N. em Lisboa a 
8 de dezembro de 1654. Era cavalleiro de Malta, 
e sendo dispensado dos votos, vein servir em Por- 
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tugal, na guerra da successão contra a Iespazha. 
Na divisão portngueza, que esteve na Catalunha, 
foi capitão uas guardas do general. Terminando 
a guerra, partin, como voluntario, a fazer parte 
do exercito allemão, servindo ás ordeus do prin- 
cipe Eugenio, o terrivel adversario de Luiz xiv, 
que andava em lucta contra os turcos. Alli se 
encontrou com o iufante Ð. Manuel, irmão de 
D. João V, que tambem fôra servir no exercito 
d"Allemanha. Encontraram-se ambos na celebre 


batalha de Peterwardein, onde ambos se tornaram | 


distinetos pelo seu valor e heroicidade. N'esta 
batalha, o infante arrojou-se intrepidamente con- 
tra um entrincheiramento defeudido por dois mil 
turcos, c, morrendo o cavallo em que montava, 
cahiu desastradamente n'um fôsso, onde perderia 
a vida ou a liberdade, se D. Diniz d'Almeida não 


corresse em seu auxilio, conseguindo salval-o. | 


D. Diuiz tinha então o posto de tenente coronel, 
passou a corouel, depois a general de batalha, e 


a gentil-homem da casa da imperatriz Leonor de | 


Neubourg;, honras concedidas pelas côrtes d'Aus- 
tria e de Portugal, e D. João V concedeu-lhe tam- 
bem uma commenda e uma avultada pensão. Vol- 
tando ao reino, D. Diniz d'Almeida casou com 
D. Theodora de Antas da Cunha, de quem teve 
um filho e uma filha. Iguora-se a data do falleci- 
mento, mas sabe-se que morreu em edade muito 
avançada. 

Almeida (D. Diogo de). Fidalgo portuguez, 
capitão duma nau do mar das Indias, va armada 
em que Martim Affonso de Sonsa foi, por ordem 
do governador Nuno da Cunha, fazer guerra ao 
Samorim. N'esse mesmo anno, tambem tomou parte 
muito activa na batalha naval em que Martim 
Affonso de Sousa ficou vencedor, contra o pirata 
Cunhale, e, emquanto durou o cruzeiro de Mar- 
tim Affonso, D. Diogo d'Almeida mostrou-se sem- 
pre um dos mais activos capitães. Sendo gover- 
nador da India D. Estevam da Gama, D. Diogo 
foi tambem capitão d'um dos navios na esquadra 

ue aquelle governador mandon ao mar Verme- 
lho. No tenpo de D. João de Castro, teve a no- 
meação de governador de Gôa; esse governo tor- 
nou-se muito agitado, porque o Hidalcão, apro- 
veitando a ausencia de D. João de Castro, que 
fôra em soccorro de Diu, veiu estabelecer aucto- 
ridades suas nas provincias de Bardez e Salsete, 
que reclamavamos como nossas. Por voto da ca- 
mara não se oppoz D. Diogo a este acto, para não 
aceender uma guerra no momento em que o des- 
cerco de Diu cra todo o empenho dos portugue- 
zes na India. Mas, apenas essa grande empreza 
se levon a cabo, D. Diogo sahiu a campo e ex- 
pulsou as anctoridades do Hidaleão, e durante 
o resto do tempo do seu governo em Gôa, teve 
de ir ao continente, ora só, ora em compauhia 
de D. João de Castro, infligir rudes lições ao 
soberano oriental. Quando o vice-rei adoeceu 
gravemente, nomeou uma especie de commissão 
governativa, e D. Diogo foi um dos membros. O 
capitão que o havia de substituir já ia em via- 
gem, e D., Diogo findou o seu governo quasi ao 
mesmo tempo que o illustre vice-rei D. João de 
Castro deixon de existir. 

Almeida (Diogo de). Cavalleiro portugnez, que 
acompanhou 1). Lourenço d'Almeida nas suas cx- 
pedições maritimas, sendo encarregado de con- 
fereuciar com o rei de Ceylão, quando o mesmo 
I). Lourenço descobriu esta ilha. 
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Almeida (Diogo Cardoso de). Doutor formado 
em direito c deputado da Inquisição de Coimbra. 
F. em 1752. Escreveu: Theoricus Tractatus, seu 
Academia lectiones de Servo communi. cte. 

Almeida (1). Diogo Fernandes de). Monteiro- 
mór de Ð. João 11, 6.º prior do Crato e alcaide- 
mór de Torres Novas. Foi a este fidalgo que o 
referido monarca confiou a educação e protec- 
ção dos interesses de seu filho natural, D. Jorge, 
e foi elle qnem o apresentou ao successor da co- 
rôa, el-rei D. Manuel. D. Diogo era filho do 1.º 
conde d'Abrantes, D. Lopo d'Almeida, irmão de 
D. João d'Almeida, 2.º coude d'Abrantes, de 
D. Fraucisco d'Almeida, 1.º vice-rei da India, 
de D. Jorge, bispo de Coimbra, de D. Fernando, 
bispo de Ceuta e nuncio do papa Alexandre VI, 
em França, e de D. Bernardim, valente cavalleiro 
d'Africa. Falleceu a 13 de maio de 1508. 

Almeida (D. Diogo Fernandes de). Principal 
da egreja patriarchal de Lisboa e academico da 
Academia Real da Historia Portugueza. N. em 
Lisboa a 21 d'abril de 1698, f. a 8 de março de 
1752. Era filho de D. João d'Almeida, conde de 
Assnmar. Doutorou-se em canones, em 1722. Foi 
proa no collegio de S. Paulo de Coim- 

ra, thcsoureiro-mór da cathedral de Leiria, de- 
putado da Inquisição de Lisboa. Na Academia 
Real de Historia foi escolhido para escrever as 
Memorias do bispado de Miranda. E' autor das 
seguintes obras: Dissertação historica e apologe- 
tica na conferencia da Academia Real de Historia 
Portugueza, em defeza da conta que deu dos seus 
estudos, Lisboa, 1732. Anda tambem no tomo xı 
da Collecção de Documentos e Memorias da Aca- 
demia; versa sobre as preeminencias e preroga- 
tivas que a si arrogava o Collegio de S. Pedro 
de Coimbra, adjudicando-se os titulos de ponti- 
flcio ¢ real, que o autor sustenta não lhe competi- 
rem; Oração recitada na conferencia de 81 de ja- 
neiro de 1737, sendo eleito Censor, Lisboa, 1737; 
Estatutos da veneravel Ordem Terceira da Pe- 
uak de S. Francisco de Xabregas, Lisboa, 
1742. 

Almeida (Domingos de). Actor muito conle- 
cido nos theatros de segunda ordem. N. em Lis- 
boa a 6 d'abril de 1835. Desde muito creança 
foi apaixonado pela arte dramatica; frequentava 
muito o theatro de D. Maria, durante a epoca de 
1848 a 1557. Era empregado n'uma fabrica; os 
filhos do proprietario pertenciam a uma socie- 
dade de amadores dramaticos, e, conhecendo-lhe 
o gosto e admiração pelo theatro, convidaram-no 
para fazer parte n'mma recita no seu theatrinho, 
na calçada do Cascão, e Domingos d'Almeida, 
todo cuthusiasmado, entrou logo para socio, es- 
treando-se no drama O filho banido, fazendo o 
galan, e, n'outra recita, no Iomem da mascara 
negra, drama de Mendes Leal. Depois foi convi- 
dado para fazer parte d'uma companhia que ex- 
plorava o velho theatro do Salitre, onde debutou 
no drama Os fugidos das prisões de Lyão. À em- 
preza falliu e Domingos d'Almeida, o Domingui- 
nhos, como era conhecido no theatro, escripturon- 
se no antigo theatro da Rua dos Condes, por 
intermedio do actor Rollão, de quem era muito 
amigo. N'este thcatro estreou-se na comedia Um 
noivo em mangas de camisa; teve depois um papel 
importante no drama A graça de Deus, em que 
muito agradou. Começou então a sua epoca artisti- 
ca, conservaudo-se bastantes annos na Rua dos 
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Coudes. Alli representou um longo reportorio, em 
papeis de yalan, de que indicamos as seguintes 
peças: Um coronel no reinado de Luiz XV, Casa- 
mento em miniatura, Romã encuutada, Castello de 
bronze, Torre suspensa, Leilão do diabo, Principe 
verde, Estrella do norte, Samsão ou a destruição 
dos philisteus, Diluvio universal, Os inimigos da 
alma. Um marquez em dois volumes, A ramalhe- 
teira, Os martyres du Polonia, Miseraveis, O men- 
digo mysterioso, ete. Esteve depois nas Varieda- 
des, onde represcutou uos Mysterios de Paris, 
Scenas da guerra de Italia e Miseraveis de luva 
branca. Passou ao theatro do Principe Real, en- 
trando nos Solteirões, Seraphina, Grã-Iuqueza de 
Gerolstein, cte. Foi depois, em 1870, para o theatro 
Baquet, do Porto, e ahi representou nas ftecor- 
dações da mocidade, Lagrimas abençoadas, Os ho- 
mens de marmore, O zuuvo, O sargento-mor de Vil- 
lar, Os homens do mar, O juiz, Cora ou a escra- 
tura, O alfageme de Santarem, O livro negro, 
Fulsa adultera, Os medicos, ete. Esteve depois 
bastante doente, o que o obrigou a affastar-se 
da seena. Melhoraudo, tomon o cucargo de fiscal 
duma sociedade d'artistas, de que foi tambem 
secretario e thesourciro. Só haveudo qualquer 
falta é que representava mn ou outro papel. De- 
pois, por falta de saude e por ter a vida muito 
apensionada, abaudonou completameute o palco. 
Quando terminon a sociedade artistica, Domiu- 
gos d'Almeida passou a ser fiscal da companhia 
lyrica do theatro de S. João do Porto, depois 
fiseal da empreza do Principe Real, seudo mais 
tarde tambem fiscal na empreza Taveira. Domiu- 
os d'Almeida escreveu duas comedias-dramas: 
Luctas do coração, 3 actos, que se represeuton 


no theatro do Principe Real, e A Providencio, 2, 


actos, representada no antigo da Rua dos Condes. 

Almeida (Dumingos José Bernardino de). Me- 
dico-cirurgião pela Escola Medico-Cirrgica de 
Lisboa, e medico cffeetivo do hospital da Socie- 
dade Portugueza de Beucficencia do Rio de Ja- 
neiro. N. no Porto a 19 de uovembro de 8. 
Depois de coneluido o curso, em 1850, foi no- 
meado facultativo do partido da Camara Munici- 
pal de Trevões, logar de que pedin a exoucração, 
para entrar no serviço militar na qnalidade de 
cirurgião ajudante, em que conservou desde 1 
a 1855. Partiu então para o Brazil, com licença 
que lhe não foi prorogada. Ficon depois resi- 
dindo uo Rio de Jauciro, sendo medico do hos- 
pital da Misericordia desde 1856, e do hospital 
da Sociedade Portugueza de Bencficeneia, desde 
1855. E! socio benemerito e fuudador d'algumas 
sociedades humanitarias. À commenda da ordem 
de Christo foi-lhe concedida por decreto de 18 
de uovembro de 1568. Escreveu: Hygiene pra- 
ctica dos puizes quentes, ou indagações ácerea das 
causas e tratamento das molestias d'estas regiões, 
por E. Celle. Traduzida em portuguez, Rio de Ja- 
neiro, 1556; A Princeza russa; por Emmanuel 
Gonzales: traduzido (sic) livremente em portuguez 
pelo dr. Almeida, Rio de Janeiro, 1860; 4 Lsta- 
tua do imperador D. Pedro 1, por O. A. Burgain, 
traduzido em portuguez por 4+%, Rio de Janeiro, 
1862; Os anaridos são eseravos: comedia em 3 
actos por A. de Levis. — Os beberrões, conto por 
A. de Trueba, traduzidos, A comedia do francez, e 
O conto do hespanho!, Rio de Janeiro, 1569. 

Almeida. (Dorothea de). V. Almeida (Padre 
Theodoro de). 
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Almeida (D. Duarte de). Commendador do Sar- 
doal, embaixador de D. João HI em Iespanha e 
membro do conselho de P. Sebastião e seu sumi- 
lher. Morreu antes da partida de D. Sebastião. 
Seus dois filhos, D. Lopo e D. João, falleceram 
em Aleacer-Kibir, combatendo valorosamente ao 
lado d'el-rei. 

Almeida (JJuarte de). Alferes-mór de D. Af- 
fonso V, conhecido na historia pela aleuuha do 
Decepado. Era filho de Pedro Lourenço d'Al- 
meida. Na batalha de Toro, em 1 de março de 
14%6, cutre tropas portugnezas e castelhanas, em 
que tanto se distinguiu o principe ID). João, de- 
pois el-rei D. João H, praticaram-se aetos de va- 
lentia e heroismo; entre os guerreiros que s 
tornaram notaveis, conta-se Gonçalo Pires e 
Duarte d'Almeida, o alferes-mór d'el-rei, a quem 
estava confiado o estandarte real portuguez. A 
lueta foi enorme; as quatro grandes divisões cas- 
telhanas, vendo os seus em perigo, acudiram a 
auxilial-os, ao mesmo tempo que o arcebispo de 
Toledo, o conde de Monsanto, o duque de Gui- 
marães e o conde de Villa Real avançavam em 
soceorro dos portuguezes. Subjugados pela supe- 
rioridade do nnmero, os portuguezes caliram em 
desordem, abandouando o pavilhão real. Imme- 
diatameute, innumeras lanças c espadas o co- 
brem, e todos å porfia pretendem apoderar-se de 
semelhaute trophéo. Duarte d'Almeida, mum su- 
premo esforço, envolto n'mn turbilhão de lanças, 
empunha de novo a bandeira, e defeude-a com 
heroica bravura. Uma entilada corta lhe a mão 
direita; indifferente 4 dôr, empuuha com a es- 
querda o estandarte coufiado å sua honra e leal- 
dade; decepam-lhe tambem a mão esquerda; 
Duarte d'Ahneida, desesperado, tonia o estan- 
darte nos dentes, c rasgado, despedaçado, os 
olhos em fogo, resiste ainda, resiste sempre. Eu- 
tão os castelhanos o rodearam, e cahem às lan- 
çadas sobre o heroico alferes-mór, que afinal, eac 
moribundo. Os eastelhanos apoderaram-se então 
da bandeira, mas Gonçalo Pires (V. este nome), 
conseguiu arrancal-a. Este acto de heroicidade 
foi admirado até pelos proprios inimigos. Duarte 
d'Almeida foi conduzido semi-morto para o acam- 
pamento castelhauo, onde recebeu o primeiro 
enrativo, sendo depois mandado para um hospi- 
tal de Castella. No fim de muitos mezes, voltou 
à patria, e foi viver para o castello de Villari- 
gas, que herdára de sen pae. Havia casado com 
D. Maria d'Azevedo, filha do senhor da Lonzã, 
Rodrigo Affouso Valente e de D. Leonor d'Aze- 
vedo. Diz-se que Duarte d'Almeida morreu ua 
miseria e quasi esquecido, apesar da sua valen- 
tia e bravura com que se honve na batalha 
de Toro, que lhe custou ficar inutilisado pela 
falta das duas mãos. Camillo Castello Bran- 
co, porém, uas Noites d'insomnia, diz que o De- 
cepado não acabara tão pobre como se dizia, 
porque além do castello de Villarigas, sen pac 
possuia outro na quinta da Cavallaria, e em 
quanto elle esteve na guerra, sua mulher havia 
herdado boa fortuna d'uma sua tia, chamada 
D. Ignez Gomes d'Avellar. I). Affonso V, um 
anno antes da batalha, estando em Samora, lhe 
fizera mercê, pelos seus graudes serviços, para 
elle c seus filhos, de um reguengo no coucelho 
de Lafões. 

Almeida (Duarte de). Fidalgo portuguez que 
acompanhou á India Affonso d'Albuquerque e 
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Tristão da Cuuha, tornando-se notavel na to- 
mada aos moiros da fortaleza de Socotorá em 
1507, onde foi ferido. Quando Affonso d'Albu- 
qnerque tomou Gôa, encontrou alli muitos ca- 
vallos, pertencentes ao Hidaleão, e entregou-os 
todos à guarda de Duarte d'Almeida, a qnem fez 
estribeiro-mór de Gôa. Quando os portuguezes 
tiveram de abandonar a cidade que depois reto- 
maram, vendo Duarte d'Almeida que não podia 
levar os cavallos, ordenou que os matassem a 
todos. Esta ordein cruel foi executada, menos por 
alguns capitães que não quizeram assim sacrifi- 
car os cavallos a tão barbaro capricho. 

Almeida (Eduardo Augusto Ribeiro de). Ci 
rurgião-medico pela Escola do Porto; nascem 
n'esta mesma cidade, a 29 de janeiro de 1839, 
onde tambem morreu a 13 de setembro de 1562. 
Escreveu: Da influencia da posição sobre algu- 
mas doenças, Porto, 1362; foi these inaugural. 

Almeida (Jirvesto Pinto de). Pocta portuguez 
contemporaneo. N. no Porto a 17 de janeiro de 
1542, f. na mesma cidade, em [574, Completou o 
curso do lyceu de Braga; foi empregado no 
Banco Mercantil Portuense. Era um verdadeiro 
artista. Rutregava-se apaixonadamente ao estudo 
da pintura, da musica e das letras. Foi elle que 
escreveu o libretto para a opera Areo de Sant- 
Anna, do maestro Sá Noronha, c o da opera o 
Eurico, de Miguel Angelo Pereira. Deixon tres 
livros de versos, todos publicados no Porto: So- 
lidões, em 1565; Narrativas pocticas, em 1568. 
Comprehende scte series ou divisões, que se in- 
titulam: Flôr de Iermínio, A easa branea da 
azenha, Ondas malevolas, Lagrimas e auroras, O 
filho do assassino, Nupeias de fogo, O Anjo elo- 
quencia; Estrellas cadentes, Odes, cunções e phan- 
tusias, em 1870. Pouco tempo antes de fallecer, 
publicou a sua primeira tentativa romantica, que 
estava para se chamar Luctas e amor, e que afi- 
nal sahiu com o titulo modesto de Olympia, por- 
que o antor gostava, como Lamartine, de quem 
se inspirou u'este trabalho, de tomar por titulo 
um nome proprio. 

Almeida (Eugenio da Costa e). Bacharcl for- 
mado em direito, delegado do procurador regio 
na com. d'Anadia em 1562; n. em Coimbra, a 26 
de outubro de 1828. Escreveu: Explicação a 
Waldeck, redigida para o curso de 1849 a 1850, 
Coimbra, tomo 1, 1857; tomo 11, 155) 

Almeida (Kugenio Ricardo Monteiro de). Pro- 
fessor do Conservatorio de Lisboa, e compositor 
distincto. N. em Lisboa a S de julho de 1526, e 
f. a 24 de novembro de 1595. Matriculou-se no 
Conservatorio, sendo, porém, de familia muito 
pobre, viu-se obrigado, logo uo começo dos seus 
estudos a trabalhar para se snstentar, copiando 
musica, tocando trombone nas baudas e violino 
nas orchestras; à medida que se adeantava nos 
estudos, ia logo aproveitando o que aprendia no 
trabalho a que se obrigara para viver, resultando 
que não podendo nunca applicar-se como preci- 
sava, não conseguiu ser executante de grande 
valor, apesar de ter frequentado as anlas de vio- 
lino e de piano. O professor do Conservatorio, 
Francisco Xavier Migoni, que se llre affeicoara, 
por vêr o seu genio trabalhador e humildade, 
fez com que entrasse para a aula de harmonia e 
contraponto, que elle regia, e, tendo de ansen- 
tar-se do paiz, em 1597, deixou-o por seu subs 
tituto interiuo; logar que mais tarde Monteiro 
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WAlncida ficon com a posse cffectiva, quando 
Xavier Migoni falleeen, recebendo a nomeação 
a 2 de junho de 1869. Em 1564 concorren ao 
logar vago de professor de rudimentos para que 
foi nomeado por decreto de 3 de dezembro 
d'aquelle anno. O seu assiduo estudo e pratica 
de ensiuo tornaram-n'o um profundo theorico. 
Monteiro d'Almeida foi um compositor incança- 
vel; escreveu muitas musicas sacras, de toda a 
especie, e musieas para o theatro da Rua dos 
Condes, onde por bastantes annos, foi chefe da 
orehestra, Nas musicas sacras destaca-se a grande 
missa a quatro vozes e orchestra completa para 
a festa de Santa Cecilia, e o Libera me que com- 
poz para a homenagem funebre, que os actores e 
musicos da orehestra da Rua dos Condes presta - 
ram ao sandoso mouarcha D. Pedro V, por oc- 
casião do seu fallecimeuto, a 11 do novembro de 
1861. Esta composição era magnifica e muito sen- 
timeutal; repetiu-se uas exequias que o Conser- 
vatorio mandou celebrar, em junho de 1862, para 
commemorar o anniversario da morte de Xavier 
Migoni. Antonio Porto, professor de canto no 
Conservatorio, teve de ir a Paris, e pediu a Mon- 
teiro d'Almeida uma copia da partitura do Libe- 
ra me, para a mostrar a Rossini, e o grande mats- 
tro escreveu na primeira pagina uma apreeia 
das mais honrosas. Esta apreciação vem publi 
cada uo Diecionario Biographico de musiecs por- 
tuquezes, do sr. Ernesto Vicira, a pag. 100 do 2.º 
vol. A distineção concedida por uma celebridade, 
como Rossini, não podia deixar de influir no cre- 
dito, já tão justamente alcançado por Monteiro 
PAlmeida, e desde cutão ficou considerado nm 
dos uossos primciros compositores, e respeitado 
como o primeiro mestre do seu tempo. Monteiro 
d'Almeida traduziu os tratados de harmonia e 
contraponto, e fuga de Antonio Reicha, fazendo 
tambem um resumo do tratado de melodia do 
mesmo autor; cestas obras fóram adoptadas no 
Conservatorio desde o tempo de Xavier Migom, 
e correm manuscriptas em grande numero de co- 
pias. Fez um Compendio elementur de musica, 
tanbem adoptado no Conservatorio em 1554, o 
qual foi publicado por Augusto Nenparth. Mon- 
teiro dana prestou grandes serviços å sua 
classe, na oceasião das grandes dissidencias, em 
18575, entre o Montepio Philarmonico e a Asso- 
ciação Musica 24 de junho; estas associações fô- 
ram creadas pelo emincute professor João Al- 
berto Rodrigues da Costa (V. este nome), o Mou- 
tepio em 1834 e a Associação em 1842. O Mon- 
tepio tinha decahido consideravelmente, ficando 
reduzido quasi ao ultimo extremo; houve quem 
lhe dedicasse todo o sen trabalho para o levantar, 
e Monteiro d'Almeida reforçou esse trabalho com 
toda a sua auetoridade e experiencia. Durante 
alguus annos tomou parte na direeção do csta- 
belecimento; collaborou nos estatutos feitos por 
essa epoca, propondo ou sanecionaudo muitas me- 
didas que se tomaram para evitar abusos, e 
obrigar a entrar no cotre dividas que já se jul- 
gavam perdidas ; a sua dedicação contribuin po- 
derosamente para salvar a ntil instituição de João 
Alberto Rodrigues da Costa. Monteiro d'Almeida 
foi sempre um escravo do trabalho e do dever, a 
sua morte causou a maior sensação e a sua falta 
é ainda hoje muito sentida. 

Almeida (Feliciano de). Pintor portnguez, que 
viveu pelos annos de 1651. Diz Cyrillo Volkmar 
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e ua sua Chlleeção de Memorias, que é o 
ultimo pintor de que se trata no manuscripto de 
Felix da Costa, Antiguidade e Nobreza da Pintu- 
ra, escripto em 1696. N'este manuscripto falla-se 
de dezenove pintores, sendo os ultimos André 
Reinoso, José d'Avellar, Josepha d'Obidos e Fe- 
liciano d'Almeida. 

Almeida (Feliciano de). Cirurgião do exercito, 
e depois da camara d'el-rei D. João V. Professor | 
wo hospital de Todos os Santos. Nat. de Lisboa, 
mas ignora se a data do nascimento ; f. na wes- 
ma cidade a 9 d'outubro de 1720. Estudou no. 
hospital de Todos os Santos, coneluindo o enrso 
em 16%). Depois de ter estado no Rio de Ja- 
uciro a bordo da fragata real, acompanhou o 
marquez d'Alegrete a Vienna d'Austria, demo- 
vando-se em Inglaterra e em Hollanda. Foi cirur- 
giño nos exereitos da Beira e do Alêmtejo, ass! 
tin cm 1705 À tomada de Ciudad Rodrigo, e em 
1706 estabeleceu-se definitivamente cm Lisboa, 
sendo então uomeado cirurgião da real camara 
e professor no hospital de Todos os Santos. Es- 
creveu a obra intitulada Cirurgia reformada, 
dividida em dois tomos, Lisboa, 1715. Honve outra 
edição em 1838. 

Almeida (Felix Vicente de). Architecto e es- 
culptor da Casa Real; era irmão do esculptor 
Jost d'Almeida (V. este nome. Viveu no meado 
do seculo xvns, é julga-se ter falleeido em 1769. 

Almeida (1). Fernando de). Prior do convento 
de S. Jorge, perto de Coimbra, e bispo assis- 
tente junto á Curia romana. N. em Lisboa, em 
1459, e morreu envenenado cm França. Era filho 
do 1.º conde d'Abrantes, D. Lopo d'Almeida, c 
irmão de D. Francisco d'Almeida, governador da 
India. Seguindo a vida ecclesiastica, foi eleito 
prior do conveuto de S. Jorge, pelos conegos re- 
gulares do mesmo convento, sendo depois pro- 
vido por D. João II em 1458; em 1492, o mesmo 
soberano o nomeou embaixador junto da Curia | 
romana, sendo pontifice [nnocencio VIII; por 
morte d'este pontifice, suecedeu Alexandre VI, 
que, respeitando muito a superior intelligencia e 
elevados talentos do distincto embaixador portu- 
guez, lhe pediu para que se deixasse ficar em 
Roma, e nomcou-o bispo assistente junto å Curia 
romana. N'esta qualidade o enviou a França como 
nuncio apostolico, sendo tambem um dos tres de- 
putados que em Tours annullaram o casamento 
de Luiz XII de Franca com a sua primeira mu- 
lher, Joanna de Valois, para que podesse casar 
com a duqueza Anna de Bretanha. Os outros dois 
deputados cram o cardeal Filippe de Luxem- 
bonrg e o bispo d'Alby, Luiz d'Amboise. A Cesar 
Borgia, duque de Valentinois, não convinha este 
casamento, e para o evitar teve artes e enscjo 
de fazer desapparecer a dispensa pontificia. 
D. Fernando d'Almeida descobriu os planos de 
Cesar Borgia e mallogrou-lhe im os cal- 
culos. A vingança não se fez esperar e D. Fer- 
nando suceumbiu victima do veneno terrivel dos 
Borgias, segundo se aftirmou. D. Fernando d'Al- 
meida era um fidalgo de clevadissima erudição 
e um insigne orador. 

Almeida (Fr. Fernando de). Theologo portu- 
guez da ordem dos Prégadores, que viveu nos 
seculos xvr e xvir. Esereveu um Tractado dos er- 
ros que contem as glosas dos sagrados canones. 

Almeida (Fr. Fernando de). Religioso da or- 
dem militar de Christo. Professou no convento 
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de Thomar, em 1638, chegando a exercer eleva- 
dos cargos religiosos. Foi muito distincto e muito 
considerado por D. João IV, Esereven umas La- 
mentações, Responsorios e Misereres dos tres ofi- 
eios da quarta, quinta e sexta feira da Semana 
Santa, que fóram compilados n'um livro manus- 
eripto, que existia ainda no seculo xvui no con- 
vento de Thomar. D. João IV, estando w'aquella 
cidade, e onvindo estas musicas, tanto lhe agrada- 
ram, que mandon tirar wna copia do livro, para 
que se cantassem na capella real. Fr. Fernando 
Almeida tambem escreveu uma Missa a doze 
vozes, que desapparecen por occastito do terre- 
moto de 1755. Fr. Fernando falleceu em Thomar 
a 21 de março de 1660. 

Almeida (Fr. Fernando de). Commissario ge- 
ral do Instituto seraphico em Portugal, no se- 
culo xvir. Era natural d'Alverca. Foi escriptor 
de pouca importancia e deixou apenas um livro 
de polemica theologica. 

Almeida (Fernando José de), Medico distincto. 
E' natural de S. Pedro do Sul; filho de Francisco 
José d'Almeida e de D. Joaquina Margarida 
Luiza d'Almeida. Foi administrador do cone. da 
Gollegã, onde actualmente exerce clinica. E" 
irmão do padre Antonio d'Almeida, prégador 
bem conhecido, do dr. José Joaquim d'Almeida, 
fundador do Sanatorio Maritimo de Oeiras, e de 
Manuel Casimiro d'Almeida, cavalleiro tauroma- 
chico muito considerado e applaudido. 

Almeida (Fialho de). Escriptor contempo- 
raneo. Natural de Villa de Frades, onde nasceu 
em 1857. Seu pae era mestre escola n'aquella 
villa, homem sério e muito considerado, apesar 
da sua humilde condição. Foi elle quem lhe 
dirigin os rudimentos da educação. Em 1566 
veiu estudar para Lisboa, sendo alumno interno 
no Collegio Europeu, ao largo do Conde Barão, 
onde hoje está estabelecida a Companhia Na- 
cional Editora. Sahiu do collegio para se cm- 
pregar n'uma pharmacia no largo do Mitello, 
onde durante sete annos fez tirocinio de phar- 
maceutico, tendo pouco descanço e soffrendo 
muitos dissabores. No seu recente livro A’ Es- 
quina, Coimbra 1903, conta Pialho d'Almeida, 
na antobigraphia que serve de introdueção, a 
attribulada vida que passou emquanto esteve 
na pharmacia. «A botica para mim (escreve) 
teve a vantagem de me pôr em contacto absoluto 
com o povo, «le me mostrar a existencia dos bair- 
ros pobres, n'uma cidade onde o operario enve- 
lhece sem a menor ideia de conforto, e cumulati- 
vamente ensinou-me o manuseio e preparo dos 
venenos, arte de que me tenho servido com exito 
para rebentar diversas ratazanas. Durante esses 
sete annos d'emplastos e de pilulas, ningnen pó- 
de imaginar os tormentos que eu passei.» Depois, 
a respeito dos frequentadores da pharmacia, que 
se reuniam a conversar, diz o seguinte: «A's 
oito horas da noite começavam a entrar os da 
palestra ; armava-se nma conversinha pulada so- 
bre os casos do bairro e da politica: lavia o 
gracioso, o sensato, o espirito inventivo, o intran- 
sigente e o erudito, qne soadas as onze horas, de- 
pois de se terem envenenado tres horas do aze- 
dume dos seus ordenados famelicos e dos seus 
azares de familia embirrativos, debandavam aos 
pares, erguendo! as golas dos fraques, e concor- 
dando em que não havia senão ladrões n'este 
paiz.» Começou então a dedicar-se å litteratura, 
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lendo os escriptores nacionaes, desde 1830, e 
como distracção entregava-se tambem å leitura 
de romances em cadernetas. Enectou a sua car- 
reira de escriptor, escrevendo alguns pequenos 
ensaios littcrarios, que mandava para os jornaes 
de provincia, que lhe mereceram, em Leiria c em 
Vizeu, alguns elogios, chamando-lhe escriptor 
esperançoso. Durante o tempo que esteve na phar 
macia aleançou licença para no lyceu seguir os 
estudos, e, findando os preparatorios, matricu- 
lou-se na Escola Polytechnica. Por infelicidade, 
a morte de seu pae obrigou-o a abandonar a 
pharmacia e os es- 
tndos, por ter de ir 
infallivelmente a 
Villa de Frades, 


milia, que ficara 
nas mais precarias 
cireumstancias. 
Voltou um anno de- 
pois para Lisboa, e 
consegniu terminar 
o curso de medi- 
cina, de que não 
faz uso. Durante 
esse tempo, dedi- 
cava-se ao traba- 
lho, nas horas de 
que podia dispór, 
por não ter outros 
recursos de vida, pois o que sua mãe lhe podia 
mandar era muito pouco. Collaborava em die- 
cionarios, em jornaes diarios, e dava lições aos 
condiscipulos. Vivendo sempre com a maior 
economia, conseguiu afinal terminar os estudos; 
resolveu então entregar-se exclusivamente å vida 
litteraria. Fialho dºAlmcida, além dos seus mui- 
tos eseriptos de critica em diversos jornacs, tem 
jå publicado bastantes livros, que são lidos com 
interesse. A sua linguagem é encrgica, franca, 
condemnando os vicios e abusos da sociedade em 
phrase mordente e sareastica, que o tem tornado 
muito conhecido, grangeando-lhe a reputação de 
mordaz e virulento, por dizer sinceramente as 
verdades, por mais amargas que sejam e sem at 

tender a quem possam ferir. Os gatos, publicação 
de que chegaram a sahir 53 numeros, é uma eri 

tica bem desenvolvida e sensata sobre factos con- 
temporancos. Esta colleeção é actualmente rara. 
Tem cscripto mais: A Cidade do vicio, Contos, 
Lisboa galante, O paiz das uvas, Pasquinadas, 
Vida ironica, À” esquina, cte. Foi Bite fun- 
dador do jornal 4 Chronica, e traduziu o drama 
em 3 actos, de Legendre, João Darlot, que se 
representou no theatro da Trindade. 

Almeida (Filinto de). Escriptor e jornalista 
contemporanco. N. no Porto a £ de dezembro de 
1857. Aos dez annos partiu para o Brazil, afim 
de seguir à carreira commercial. Dedicando-se à 
litteratura, começou a escrever para o theatro, 
sendo ainda eaixeiro. Tem vivido qnasi sempre 
no Rio de Janeiro, onde fez parte d'um grupo de 
rapazes, que aos domingos de tarde representavam 
no theatro de S. Pedro d'Alcantara d'aquella ci- 
dade. Para esse grupo dramatico esereveu vari 
seenas comicas em prosa e em verso, um drama 
em 2 actos e algumas comedias n'um acto. Os 
sens primeiros versos fòram publicados no Mos- 
quito, folha de caricaturas. Collaborou depois no 
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Domingo, jorual fundado por M. da Costa Fono- 
rato, até 1879, anno em que terminou a publica- 
ão; foi redactor litterario do Jornal da Noite e 
do Combate. Voltou novamente para a vida com- 
mercial, em que se demorou muito pouco tempo, 
orque em 1880 toruou para o jornalismo, fnn- 
ae A America, juntamente com A. Masearc- 
nhas e L. da Costa Faria; era uma revista litte- 
raria que teve pouca duração. Foi depois reda- 
ctor do Meio Dia, jornal da tarde, e do Binoculo, 
folha illustrada. Mais tarde ereou a Semana, com 
Valentim de Magalhães e Alfredo de Sousa, que 
durante tres annos foi o centro intellectual da 
mocidade brazileira. N'essa folha esereveu umas 
chronicas semanaes, com o titulo de Iistoria dos 
sete dias, em que se assignava Filindal, que agra- 
daram muito. Com Valentim de Magalhães tra- 
duziu para o theatro difterentes peças d'Eche- 
garay: O Gran (ialeoto, No seio da morte, O que 
se não póde dizer. Escreveu tambem uma comedia 
original Amostra de sogra, e uma comedia em 
verso, O defunto, que foi representada em 1891, 
em Lisboa, no theatro de D. Maria. Em 15357 pu- 
blicou um volume de versos, a Lyrica, que o pu- 
blico aceeitou com enthusiasmo. Filinto d'Al- 
meida esteve depois em Lisboa, onde casou com 
uma senhora brazileira, illustre eseriptora, D. Ju- 
lia Lopes d'Almeida, autora das seguintes obr: 
Contos infantis, Traços e Uuminuras, A familia 
Medeiros, A viuva Simões, Memorias de Martha e 
Livro das noivas, Com Valentim Magalhães tam- 
bem escreveu duas revistas, uma das quaes se 
intitulou A Mulher-homem. Filinto d'Almeida vol- 
ton para o Rio de Janeiro, para fazer parte da 
redaeção do Jornal do Commercio. Era corres- 
pondente tambem da Provincia de S. Paulo, e 
quatro dias depois de proclamada a republica no 
Brazil, foi chamado para dirigir a redacção d'esse 
antigo jornal republicano. Filinto d'Almeida, só 
depois da lei de 15 de dezembro de 1590, cm que 
o governo provisorio realisava um dos pontos do 
programma republicano, que era a nacionalisa- 
ïo tacita, é que se naturalisou brazileiro. Em- 
vora n'este diccionario só tratemos de portugue- 
zes, abrimos para Filinto d'Almeida uma ex- 
cepção, pelos muitos annos que conservou a 
nossa nacionalidade, e durante os quaes produ- 
ziu tantos trabalhos de valor, devidamente apre- 
eiados em Portugal. Agora parece que tem aban- 
donado mais o jornalismo, e vive no Rio de Ja- 
neiro. Esereveu tambem um monologo Os Mos- 
quites, que Augnsto Rosa recitou muitas vezes. 
Almeida (1), Francisco de). Primeiro vice-rei 
da India; n. em Lisboa pelos anuos de 1450, f. 
em 1 de março de 1510. Era filho do primeiro 
conde d'Abrantes, D. Lopo d'Almeida (V. Abran- 
tes), e de D. Brites da Silva, dama da rainha 
D. Leonor, mulher de D. Duarte, e camareira- 
mór da rainha D. Isabel, mulher de D. Affonso V, 
filha de D. Pedro Gonsalves Malafaia, rico-ho- 
mem, védor da fazenda dos reis D. João II e 
D. Duarte, e embaixador duas vezes a Castella, 
e de sua mulher, 1). Isabel Gomes da Silva. Co- 
meçon a sua brilhante carreira, pelejando com 
arrojo na batalha de Toro ao lado de D. Affon- 
so V e de seu filho, o principe D. João, depois 
D. João li. Quando D. Affonso resolveu ir a 
França pedir o auxilio de Luix X1, D. Francisco 
d'Almıida foi um dos fidalgos que o acompanha- 
ram. Conhecido já como homem superior, intelli- 








ALM 





gentissimo e muito ilustrado, pertencendo além 
d'isso a uma das primeiras familias portuguezas, 
D. Francisco mereceu a honra de ser enviado a 
Paris por D. Affonso V, para dar parte a Luiz XI 
da sua chegada a França. Esta missão tinha | 
grande importancia, por não poder ser confiada 
senão a um homem que désse uma ideia sympa- | 
tica da côrte portugueza, c fósse um diplomata 
habil e experimentado para dispôr o espirito do 
astuto e esperto monarcha de França a favor da 
causa do rei portuguez. Durante o tempo que 
D. Affonso se demorou em França, D. Francisco 
d'Almeida conservou-se sempre à seu lado, re- 
ressando á patria, tambem quando elle voltou. 
Por morte de D. Affonso, Bin ao throno seu 
filho, D. João II. Este monarcha pensava mais 
na eonsolidação do poder e na organisação do 
reino, que nas campanhas d'Africa; PD. Francisco 
d'Almeida, porém, com o seu genio bellicoso e 
aguerrido, recordando-se da gloria qne aleançira 
na batalha de Toro, resolveu ir, como voluntario, 
servir nas guerras de Granada, que os reis ca- 
tholicos Fernando e Isabel activaram fortemente, 
preparando o aniquilamento dos ultimos restos 
do poder musulmano na Iespanha. Obtendo de 
D. João IL a competente anetorisação, apresen- 
tou-se ao monarcha castelhano. No cerco de Gra- 
nada combateu intrepidamente, ajudando com a 
sua bravura e experiencia a conquista d'aquelle 
reino, com que se acabaram de exterminar na 
Ilespanha os mahometanos, que por tantos e tão 
longos anuos haviam conservado em seu poder, 
N'esta gloriosa empreza, D. Francisco adquirin 
tão honrosa reputação, que os reis catholicos qui- 
zevam conferir-lhe largas recompensas, a que se 
recusou, dizendo que o seu rei o recompensaria. 
Esta nobre acção agradou muito a |). João II e 
quando regressou ao reino, D. Francisco d'Al- 
meida foi recebido por el-rei com a maxima con- 
sideração e grandes manifestações de sympatbia; 
concedendo-lhe a honra, sendo tão extremoso na 
veneração devida 4 magestade, de o sentar a seu 
lado á sua mesa, em Alcochete, como refere Gar- 
cia de Resende na Chronica de D. João II, co- 
mendo ambos em presença de muitos titulares e 
cavalleiros, que os serviram. No anno do 1493, 
arribando ao porto de Lisboa, a 6 de março, 
Christovam Colombo, genovez, muito soberbo e 
altivo por ter descoberto as Antilhas, em viagem 
ordenada pelos reis de Castella, D. João II, des- 
peitado de vêr nos estrangeiros uma gloria que 
elle perdera por sua propria culpa, principal- 
mente a da descoberta da America, mandou, de- 
pois da festa da Paschoa, apromptar uma ar- 
mada, com o fim de interceptar os progressos 
dos descobrimentos de Colombo, e assenhorear-se 
d'aquelles paizes, que reputaya descobertos em 
seus mares e conquistas. Para esta armada cle- 
geu D. Francisco d'Almeida para capitão-mór. A 
expedição não chegou a partir, porque o rei de 
Castella pediu para que a causa se resolvesse 
amigavelmente por embaixadores nomeados por 
ambos os paizes; fez-se então o tratado de Tor- 
desilhas que decidiu e pôz fim a todas as difli- 
enldades. Em 1495, sendo D. Manuel acelamado 
rei de Portugal, por testamento de seu primo e 
cunhado, D. João II, tratou-se da descoberta do 
caminho para a Índia, já de ha muito pensada e 
estudada pelo fallecido monarcha; essa gloriosa 
empreza coube a D. Vasco da Gama, que deno- 
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dadamente conseguiu dobrar o Cabo da Boa Es- 
perança, peuctrando nos estados indianos cm 1498, 
Alguns aunos mais tarde, D. Manuel quiz man- 
dar uma grande armada á India para tratar de 
estabelecer commercio com os gentios, ¢ organi- 
sar um governo n'aquelles estados, que prote- 
gesse e dirigisse os portuguezes que para alli 
partiam todos os annos. Coufiaudo na prudencia 
e bom conselho de 1). Francisco d'Almeida, lem- 
brou-se de o maudar chamar a Coimbra, onde es- 
tava vivendo em companliia de seu irmão, D. Jorge 
d'Almeida, bispo w'aquella cidade, e eutregar-lhe 
o commando da annada, com plenos poderes para 
ser o diguo representante do rei de Portugal 
waquellas longinquas terras, tomando o titulo de 
vice-rei, e para decoro de tão honroso cargo, que 
foi o primeiro em nome c dignidade que n'este 
reino se deu, além de grandes ordenados, lhe no- 
meou tambem uma guarda de honra de cem ho- 
mens, capella com capellães e musicos, e outras 
honras correspondentes å sua auctoridade e re- 
presentação. No dia 24 de março de 1505, que 
u'aquelle anno ca- 
hiu em domingo de 
Paschoa, D. Fran- 
cisco foi ouvir 
missa com el-rei à 
sé cathedral de 
Lisboa; D. Manuel 
entregou-lhe então 
o estandarte real, 
e acompanhou-o 
até ao embarque, 
na praia do Ras- 
tello em Belem, se-- 
guido de toda a no- 
breza da córte e 
juntamente com os 
capitães e fidalgos 
que deviam tam- 
bem embarcar, for- 
mando a comitiva 
do vice-rei, entre os quaes se ostentava gar- 
bosamente seu filho, o joven D. Lourenço de 
Almeida. Na segunda feira seguinte, 25 de 
março, sahiu afiual da barra de Lisboa a 
armada que se compunha de 22 naus e 150 
homens d'armas. D. Francisco d'Almeida ia com 
ordem de construir varias fortalezas. O seu 
governo durou quatro annos, mas foi o bastante 
para adquirir a justissima gloria de ser conhe- 
cido por um dos mais insignes capitães do seu 
tempo, fazendo respeitar « temer o nome portu- 
gnez, por snas victorias e triumphos em todos os 
estados da India. Rendeu e destruiu Quíloa, Mom- 
baça, Panane e Dabnl. Levantou fortalezas em 
Angediva, Cananor, Sofala, Calicut e Cochim; 
descobriu novas terras e ilhas, como as de Mal- 
diva e Ceylão; fez tributarios os reis de Ceylão 
e Batecalá; destrocou a formidavel armada do 
Soldio do Egypto, vencendo e desbarataudo 
Mir-Hocem, seu general, que colligado com os 
turcos, pretendeu expulsar da India os portngue- 
zes: aleançou sobre os arabes, persas, e moiros 
tão assignaladas victorias à custa do seu proprio 
sangue derramado, que fez tremer de assombro 
toda a Asia; sendo muito para espantar o desin- 
teresse com que, apesar de lhe ser permittido 
por el-rei reservar para si dos despojos, assim 
navaes como da terra, uma peça de valor de 500 


249 





D. Francisco de Almeida 














ALM 


cruzados, nunca tomou senão mn arco, uma sctta, 
ou algum outro instrumento de guerra de pouca 
valia. D. Francisco d'Almeida soffreu um pro- 
fundo golpe com a morte prematura de seu filho, 
D. Lourenço, a quem dera o commando da es- 
quadra do norte; D. Lourenço acceitou batalha 
em Chaul a uma frota turca que o assaltou, e 
nessa batalha, vendo-se vencido, succumbiu, não 
sem luctar intrepidamente. Recebendo tão do- 
lorosa noticia, D. Francisco não deitou uma la- 
grima, mas ficou completamente transtornado. O 
uobre, cortez e magnanimo vice-rei transfor- 
mou-se n'um velho irritavel, nervoso, impaciente, 
pensando unicamente em vingar a morte de seu 
filho. Este assumpto foi aproveitado pelo falle- 
cido escriptor Pinheiro Chagas para o sen apre- 
ciado romance historico À joia do vice-rei, Nas 
luetas em que entron depois do fatal acontcei- 
mento, D. Francisco combatia como um deses- 
perado, sem lmmanidade, chegando por vezes a 
praticar actos de verdadeiro barbarismo. No fim 
de tantas glorias, de tantos dissabores e do seu 
inconsolavel desgosto, D. Frauciseo d'Almeida 
vein a morrer, longe da patria, às mãos dos ¢a- 
fres desalmados. No dia primeiro de dezembro 
de 1509, entregou o governo da India ao sen sue- 
cessor, que foi o grande Affonso d' Albuquerque, 
e fez-se de véla para o reino, seguindo viagem 
até ao Cabo da Boa Esperança. Chegando á 
Aguada de Saldanha, descjaudo fazer provisões 
para a sua armada, desembarcou. Travou-se en- 
tão uma pequena escaramuça entre os soldados 
da guarnição da armada e os cafres, habitantes 
da terra; querendo acudir e desagravar a offen- 
sa, D. Francisco com outros cavalleiros correram 
ao logar da lucta, mas à azagaya d'um preto o 
attingiu mortalmente, facto que se deu em 1 de 
março de 1510. O seu cadaver, juntamente com os 
dos outros cavalleiros que tambem morreram, foi 
enterrado na praia sem outra sepultura mais que 
a arcia com que os deixaram cobertos. Dois an- 
nos depois, em 1512, arribando n'aquellas para- 
gens Christovam de Brito, que trazia em sua 
companhia Diogo de Unhos, que estivera alli 
com o vice-rei, na occasião da sua morte, e aju- 
dara a enterrar os mortos, quiz vêr a sepultura, 
e não achaudo signaes alguns dos cadaveres, co- 
brin tndo, em logar de lousa sepulclral, com mui- 
tas pedras, poudo em cima, para distinctivo, uma 
grande cruz feita toscamente de pau. Não consta 
que os restos mortaes do vice-rei tivessem sido 
trasladados para Portugal, nem é de presumir 
que o pudessem ser; porém 1). Antonio Cactano 
de Sonsa, no tom. x da Historia Gencalogica, pag. 
174, traz o segninte epitaphio, que diziam algnns, 
que existia na egreja do Espinheiro em Evora: 




















AQUI JAZ D. FRANCISCO D'ALMEIDA 
PRIMEIRO VICE-REI DA INDIA, QUE NUNCA MENTIU 
NEM FUGIU. 


Quando em Lisboa e na côrte se recebeu a 
triste noticia do fallecimento de ID. Francisco 
VAlmeida, 1). Manuel mostrou-se muito penali- 
sado; os reis catholicos de Ilespanha tambem 
manifestaram grande sentimento, tomando luto 
como se fòra pessoa real. Na Decada TI da Asia, 
livro 1H, diz João de Barros que D. Fraucisco 
PAlmeida cra homem de honrada presença, ca- 
valleiro, de conselho, e de côrte, e muito coulie- 
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| cido pelas suas nobres qualidades. D. Franeisco 
casara com l). Joanna Pereira, filha de Vasco 
Martins Moniz, commendador de Panoias e Gar- 
vão, na ordem de S. Thiago, e de D. Antonia Ca- 
bral; teve dois filhos: D. Loureuço, morto na 
| batalha de Chaul, couforme dissémos, e D. Leo- 
uor que foi casada duas vezes; à primeira com 
Francisco de Mendonça, filho herdeiro de Pedro 
de Mendonça, alcaide-mór de Mourão; a segunda 
com D. Rodrigo de Mello, primeiro conde de Ten- 
tugal e primeiro marquez de Ferreira. D. Fran- 
cisco era tambem cavalleiro da ordem de 5. Thiago, 
e commendador de S. Salvador do Sardoal da or- 
dem de Christo. Na sala do palacio dos governa 
dores e vice reis da India acha-se em pintura o 
seu retrato, com todos os de seus suecessorcs, 
d'onde o fez copiar Manuel de Faria e Sousa. Eu- 
tre outros actos da sua vida, bem alto proclama 
a sua inteireza e caracter a famosa carta que di- 
rigiu a D. Manucl, trancripta por Gaspar Cor- 
reia nas Lendas da India. N'essa carta, em que 
D. Francisco fallava ao rei com uma altivez que 
não estava em uso n'aquellas épocas, encontram-se 
elementos de sobra para a reconstituição do ca- 
racter d'esse homem, que iuiciou uma politica 
admiravel de bom senso, querendo que Portugal 
fôsse uma potencia exclusivamente maritima. O 
seu grande tacto diplomatico e o perfeito conhe- 
cimento que tinha das cousas, dizia-lhe que não 
era a oceupação de grandes territorios, deman- 
dando guarnições numerosas, que tornaria Por- 
tugal forte. No mar é que elle queria que fósse- 
mos os dominadores, commerciando em paz com 
as populações indigenas, e attralindo-as por to- 
dos os modos snasorios para o maior engrande- 
cimento, riqueza e prosperidade da nação. Elle o 
disse n'estas palavras memoraveis: «Entendamos 
com o que temos no mar que são estes nossos ini- 
migos que espero na misericordia de Deus que 
se lembrará de nós que todo o'mar é pouca cousa. 
Saiba certo que emquanto no mar fòrdes pode- 
roso tereis à Íudia por vossa e se isto não tiver- 
des no mar ponco vos prestará fortaleza na terra.» 
Almeida (D. Francisco de). Fidalgo portuguez 
que serviu na pudia, no seculo xvi. Foi um dos 
heroes de Diu. Commandando nma das caravellas 
que D. Fernando de Castro trouxe em soccorro 
da fortaleza, heroicamente defendida por D. João 
de Maseareuhas, apenas chegou a Diu foi no- 
meado sobre-rolda, quer dizer capitão de umas 
patrulhas que rondavam a fortaleza, acudindo ao 
ponto onde eram necessarias. No assalto de 19 
| de julho de 1546, em que Djezzar-Ikhan (o Juzar- 
cão dos nossos chronistas) teve a fortaleza quasi 
tomada, valeu de muito a vigilancia e a bravura 
| de D. Francisco d'Almeida, que oppoz a mais 
energica resistencia, conseguindo salval-a; mas 
na sortida de 1 de setembro do mesmo anno, 
commandada por D. Alvaro de Castro, que tam- 
bem viera em soecorro da fortaleza, D. Fran- 
cisco d'Almeida morreu briosamente, depois de 
luctar com a maior valentia e intrepidez. 
Almeida (1). Francisco de). Fidalgo portugnez, 
pertencente à familia dos condes de Abrantes. 
Serviu com bastante distineção uas praças afri- 
canas, governando algumas d'ellas. Em 1593 
D. Filippe 1, de Portugal, o nomeou governador 
d'Angola, pouco tempo autes conquistada, e em 
que o governo depositava as maiores esperanças, 
suppondo que aquella provincia abnndaria em 
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minas de prata, cujo descobrimento era muito 
reconmendado ao novo governador, dizendo-se- 
lhe que os serviços prestados em Angola seriam 
eonsiderados por el-rei, como os servicos presta- 
dos na Africa Septentrional ou na Índia. D. Fran- 
cisco d'Almeida sahin de Lisboa a 9 de feverciro 
e chegou a Loanda a 24 de julho, do mesmo anno 
de 1593. Levava forças numerosas, e havia gran- 
des esperanças de que o novo governador conse- 
guisse dilatar a conquista, livrando os colonos da 
oppressão dos pretos, mas à expedição, que em- 
prehendeu á frente de 750 homens, foi infeliz por 
cansa das febres, que victimaram nmita da sua 
gente. D. Francisco d'Almeida desanimado com 
esta contrariedade, e vendo-se tambem sem for- 
ças para luetar contra a perseguição que os je- 
suitas lhe fizeram, desistin do seu governo, em- 
bareando para Pernambuco a 8 de dezembro de 
1594, depois de ter occupado dezoito mezes 
aquelle cargo, não tratando de providenciar, nem 
de arranjar pessoa que o substituisse. Os jesui- 
tas tinham a idéa de fazer de Angola o mesmo 
que mais tarde fizeram no Paraguay. D. Francisco 
d'Almeida tinha instrucções para impedir que os 
jesuitas sujeitassem os pretos Á sua exelusiva 
obediencia, e como quizesse fazer cumprir as or- 
dens que recebera, os jesuitas o excommungaram 
e empregaram toda a inflencia que tinham nos 
negros para levarem os auxiliares dos portngue- 
zes a abandonar a nossa tropa no sertão, sem 
se importarem com as desgraças que dahi pode- 
riam sobrevir. O governo depositava tantas es- 
peranças em Angola, que D. Francisco d'Almeida 
recebia 8005000 réis d'ordenado, quantia muito 
consideravel n'aqnella epoca. 

Almeida (Francisco de). Medico portuguez, 
formado pela Universidade de Coimbra, no se- 
culo xvi. Era natural d'aquella cidade. Estando 
em Roma escreveu, em 1677, um tratado indi- 
cando os motivos porque os estudantes de Coim- 
bra entisicam tão frequentemente: De causis cur 
scholastici Conimbricenses S. J. tam crebro inte- 
rirent. 

Almeida (Francisco de). Escriptor e jornalista 
eontemporanco. N. em Santarem, em 1838. De- 
pois de estudar sciencias naturaes e mathemati- 
eas, abraçou a carreira commercial. Tendo deci- 
dida vocação para as letras e para os estudos de 
philosophia, preferiu deixar a vida do commereio 
e dedicar-se aos livros e ao jornalismo. Collabo- 
ron então em muitos jornacs diarios e semanas. 
Como se não bastassem estas variadas manife 
tações, emprehendeu a ereação de livros espe- 
ciaes de critica cm que deu largas á sua veia 
cpigrammatica; entre outras obras, escreveu os 
Luziadas do sceulo x1x, esplendida parodia dos 
Luziadas de Camões aos ridiculos modernos, onde 
a peuna do poeta assumiu as proporções d'uma 
satyra de Juvenal. Depois de ter abonado as suas 
qualidades de critico e estylista, depois de ter 
ereado varias publicações politicas e humoristi- 
cas, alimentadas quasi exclusivamente pela pro- 
digiosa actividade da sua penna, Francisco d'Al- 
meida deixou a patria, e dirigiu-se ás republicas 
do Prata, ainda por desejos de alargar outra em- 
preza jornalistica. Relacionando-se logo com os 
mais distinetos homens de letras, collalorou em 
castelhano nas primeiras folhas 
Argentina, e creon por sua exclusiva iniciativa, 


























um jornal intitulado: El Diario de Buenos Ayres. | tat 
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Regressando a Lisboa, publicou um livro relativo 
às impressões das suas viagens pela America do 
Sul, e proenrou realisar um pensamento arrojado, 
que ha muito lhe sorria, e que no nosso paiz re- 
presentava um esforço sobrehumano; a funda 
do Jiecionario Universal Portuguez Ilustrado, 
obra gigantesca, que infelizmente não chegou a 
concluir-se. Francisco "Almeida propoz aos edi- 
tores de maior nomcada o sen plano; todos hesi- 
taram perante a grandeza do emprehendimento. 
Almeida, então, ajudado apenas por dois amigos 
sinceros, o dr. em medicina Pedro Antonio Fer- 
naudes Pires e Francisco José Netto, capitão da 





“marinha mercante, aventurou-se å lucta, e fez-se 


elle só o editor da sua encyclopedia. E’ então 
que o vimos sahir a terreno com o seu programma- 
specimen, que foi 
muito bem recebido 
pelo publico. Am- 
mado com este re- 
sultado, atreveu-se 
a maudar ao Brazil 
por sua conta um 
agente, que lhe rea- 
lison no Rio de Ja- 
neiro perto de duas 
milassignaturas. 
Depois de tão bons 
auspicios, e de ser 
applandido pela im- 
prensa portngueza e 
transatlantiea o ap- 
parecimentodaspri- 
meiras folhas, sur- . 
giram dificuldades 
imprevistas, o que acontece quasi sempre em 
arrojadas empresas uteis. Almeida, todavia, 
perseverante e convicto, insistiu, luctou, e ven- 
ceu finalmente. À edição depois continuou sendo 
feita pelo editor Ilenrique Zeferino d'Albu- 
querque (V. Albuquerque). Francisco d'Almeida 
proseguin sempre na sua collaboração jorna- 
listica, tornando-se effectivo collaborador da 
importante revista O Oeeidente, revista curiosis- 
sima, illustrada, e Jevista popular de conhecimen- 
tos uteis, illustrada. Publicou tambem o Novo dic- 
cionario universal portuguez, edição de Tavares 
Cardoso & Irmão, e o Diceionario ilustrado da 
lingua portugueza, edição de Francisco Pastor. 
Dois livros que teem sido sempre procurados 
com interesse, Ultimamente escreveu uma obra 
deveras colossal, de grande valor, o Diecionario 
das scis linguas, publieado pela empresa editora 
do Oecidente. 

Almeida (Franeiseo Antonio de). Um dos pri- 
meiros compositores portugnezes que escreveram 
operas italianas. Floresceu no seculo xvim; ignora- 
se a data do seu nascimento, e a do fallecimento, 
mas presume-se que vivia ainda por oecasião do 
terremoto de 1755. Parece que foi mestre da Ca- 
pella Reale da Patriarchal. O estabelecimento da 
opera italiana em Portugal data do principio d'a- 
quelle seculo. A preferencia da musica italiana 
teve por origem o desenvolvimento notavel da 
musica de theatro em Italia, c esta preferencia 
divulgou-se por todas as córtes da Europa. A 
rainha D. Maria Anna d'Austria, mulher de 
D. João V, foi quem trouxe para a córte portu- 
gueza o uso das representações italianas, as can- 
serenatas, dramas e mais especies do mesmo 
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genero. No desejo de ter bons musicos, que son- 
bessem compôr èe cantar a musica italiana, 
D. João V iniciou o costume de mandar vir mn- 
sicos de Italia, c tambem de mandar áquelle paiz 
alguns portuguczes para estudarem nm genero, 
que era completamente novo para elles. O pri 
meiro, de que ha noticia, foi Antonio Teixeira, 
que partiu para Roma em 1717; Francisco Y'All- 
meida tambem estudou em Roma, onde apresen- 
ton, em 1722, a sua primeira opera importante, 
que era mna oratoria, que se cantou no segundo 
domingo da quaresma d'esse anno, na egreja de 
S. Jeronymo da Caridade. No libretto, n'um aviso 
ao leitor, em seguida ao frontispicio, lê-se em 
italiano uma referencia a Francisco d'Almeida, 
cuja tradueção é a seguinte: «...e meste cntre- 
tenimento espiritnal não deixes de admirar o vir- 
tuoso talento do joven compositor da musica, 











tanto mais digno da tua admiração quanto breve | 


tem sido o tempo em que elle aprende tão doce 
profissão; e quanto sc torna para elle diflicil a 
diferença do seu idioma e comprehensão do 
nosso.» W de crer, que Antonio Teixeira e Fran- 
cisco d'Almeida fôssem estudar a Roma å custa 
do Real Erario, e por vontade de D. João V. Não 
páde, portanto, restar a menor duvida que fôram 
estes os primeiros musicos portuguezes enviados 
a Italia para estudar. Em 1726, ainda Francisca 
Almeida devia estar em Roma, por se ter can- 
tado na quaresma d'esse anno uma outra opera 
sua —Giuditta. Na Bibliotheca d'Ajuda existe a 
partitura completa da opera de Francisco d'Al- 
meida, intitulada: La Spinalba o vero il Vecchio 
Matto. Dramma Comico da represcntarsi nel Real 
Palazzo di Lisbonna. Per il Carnevale di quest- 
anno 1739. Posto in Musica per Franeiseo Anto- 
nio d Almeida. — E’ escripta para oito cantores : 
tres sopranos, um contralto, dois tenores, nm Da- 
rytono e om baixo. Na mesma bibliotheca existe 
tanbem nma partitura com a seguinte iudicação : 
La Pazienza di Socrate-Atto Terzo- Di Franeisco 
Antonio d'Almeida. O libretto d'esta opera existe 
impresso, mas não traz o nome do poeta que o 
eserevcu nem do compositor que escreveu a mu- 
sica, Na pagina do rosto diz o hbretto: La Pa- 
zienza di Socrate, dramma comico da cantarsi nel 
Carnevale di quest anno nel Real Palazzo di Lisbon- 
na:—Lisbonna Oceidentale. Nella oficina de Giu- 
seppe Antonio di Sylva. MDCCXXXIIL E muito 
possivel que Francisco d'Almeida tivesse eseri 
pto sómente o terceiro acto, sendo os ontros dois 
escriptos por outros compositores, Existem libret- 
tos impressos de mais tres operas de Francisco 
d'Almeida: La Tieta Pazza, dramma per musica, 
da representarsi nel Carnevale di quest'anno, 1735 
nel Palazzo Feal de Lisbonna, posto in musica du 
Francisco Antonio d'Almeida; Le Virtù Trion- 
Janti. Serenata da cantarsi nel Palazzo dell Exmo, 
e Iicumo. Sigt Cardinale D. Tomaso d Almeida 
Primo Patriarca di Lisbonna, ete. In oecasione 
della di Lui Promozione alla Diguità Cardinalizia; 
ed al medesmo dedicata dalli Cantori Haliant. 
Lisbonna Oecidentale. Nella Officina di Musica de 
Theotonio Fima, Anno MDCCXNNVIIL. Este 
mesmo libretto menciona em seguida a una de- 
dicatoria: Poesia del Signor I). Antonio Tedes- 
cehi.~ Musica del Signor Francesco Antonio d Al- 
meida; 1º Ippolito. Serenata a sei voei, da cantarsi 
nel Real Pallazzo di Lisbonna, a 4 de decembre di 
quest'anno 1752 per gli anni felicissimi della Sig- 
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nora D. Maria Barbara, Regina di Spagna. Dis- 
Lonna, nella Regia Stamperia Silvianu, e del? Aca- 
demia Itcal-— 1752. N'este mesmo anno chegon a 
Lisboa David Perez, que vein occupar o logar de 
primeiro musico da córte. Talvez mesmo que a 
impossibilidade, por velhice ou doença, de Fran- 
cisco Antonio d'Almeida, fôsse causa de vir o 
notave? mestre italiano que tão grande influencia 
teve na arte musical portugueza durante a se- 
gunda metade do seculo xvni. No Diccionario 
biographico de musicos portuguezes, de Ernesto 
Vieira, vol. 1 pag. 15 a 19, vem uma deseripção 
minuciosa de todas as operas e librettos de Fran- 
cisco Antonio d'Almeida. Deste mesmo composi- 
tor guardam-se no archivo da sé de Lisboa as 
seguintes composições sacras: Jenedictus, La- 
mentação, para sexta feira santa; Miserere, uma 
ladainha e dois motetes, tudo a quatro vozes e 
orgão; nma Sequencia de Pentecostes, a oito vozes 
e orgão; uma missa a oito vozes e umas matinas 
de Santo Antonio a quatro vozes, com a simples 
designação de Francisco Antonio. 

Almeida (Francisco Antonio Xavier de). Don- 
tor em direito, no seculo xvim; era natural de 
Coimbra. Escreven: Additiones ad Decisiones An- 
tonii de Souza de Macedo, 1134. 

Almeida (Francisco Augusto Xavier de). An- 
tigo alumno da Escola Polytechnica de Lisboa, 
e natnralista adjuncto à secção mineralogica do 
Musen Nacional. Escreveu em 1868: Noticia das 
collecções da secção mineralogica do Museu Nacio- 
nal de Lisboa. 

Almeida (Francisco José de). Dontor em Ca- 
nones pela Universidade de Coimbra a 24 de no- 
vembro de 1811, Era filho de Francisco José de 
Almeida e natural de Lisboa. E’ já fallecido. 

Almeida (Francisco José de Almeida, barão de). 
Doutor em medicina, medico da Real Camara, e 
socio da Academia Real das Seiencias de Lisboa. 
N. em Lisboa, a 15 de junho de 1755, f. na mesma 
cidade a 4 de dezembro de 1844. Era de familia 
muito humilde. Em razão de sna pequena csta- 
tura, chamavam-lhe volgarmente o Almeidiuha. 
Foi nm dos medicos mais celebres de Portugal, e 
gosou da maior popularidade. alcançando cgual- 
mente da parte dos collegas toda a consideração 
e respeitosa estima. Depois de frequentar os es- 
tudos preparatorios em Lisboa, com applicação e 
aproveitamento notaveis, passou a matricular-se 
na Universidade de Coimbra, onde se tornou muito 
distincto. Tendo chegado já ao terceiro anno no 
sen curso de medico, den-se um incidente ines- 
perado, que o obrigou a interromper os estudos. 
Francisco José d'Almeida foi preso por herege; 'e 
encerrado n'um dos carceres da Inquisição, onde 
esteve vinte e cinco mezes, sahindo no anto da 
fé, que se realisou em Coimbra, a 26 d'agosto de 
1731, cem companhia do sen collega Mello Franco. 
As suas convicções scientificas é que o arrasta- 
ram ao tremendo tribunal, de sorte que se lhe 
podia chamar um martyr da sciencia. Era acen- 
sado de se entregar à leitura de livros prohibi- 
dos. Estava muito em voga n'essa epoca a litte- 
ratura dos encyclopedistas; todos os rapazes de 
razão cselarecida euthusiasmavam-se na leitura 
dos seus escriptos. E! bem de crer que se deixas- 
sem arrastar pela magica cloquencia do orador 
de Genebra, e seduzir pelo estylo engraçado, mas 
picante, do poeta de Berr Era sobremancira 
perigoso n'esse tempo ostentar sympathias por 
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semelhantes doutriuas. Alguma indiscripção,cxag- | seriam bem recebidos n'aquella epoca. As suas 
gerada talvez por odio de inimigos, deu eansa à | obras são as seguintes: Exposição fiel da molestia 


prisão de Francisco José d'Almeida. Depois de 
estar na Inquisição ainda foi transferido para 
Rilhafolles, que era uma especie de penitenciaria 
destinada á correcção de rapazes tresloncados. O 
zelo religioso d'aquelle tempo entenden que a 
alma do temivel hercge não estava sufliciente- 
mente purificada, c conservou-o em Rilhafolles 
ainda oito mezes. Quando recuperon a liberdade, 
passou a França, no intuito de completar o cnrso 
de medicina, mas, sentindo-se doente, e vendo que 
não se dava bem em Paris. partin para Hollanda, 
c matriculou-se na universidade de Leyden, onde 
se graduou em diversas faculdades no anno de 
1755. Era então representante de Portngal na 
Hollanda D. Franeisco d'Almeida Mello e Cas- 
tro, que depois foi conde das Galveias, e a ami- 
sade do ministro lhe deu entrada nas priucipacs 
salas hollandezas, tendo assim a consagração 
aristocratica o joven dr. Almeida, já aureolado 
no mundo scientifico pelas distincções academi 
cas. A Sociedade Real de Paris o elegeu seu socio 
correspondente ; quer dizer, a França estendia a 
sua mão earregada de louros ao portugnez dis- 
tineto que estava causando fanatismo nas salas 
e nas academias da Hollanda. O profundo senti- 
mento por se vêr longe da patria o obrigou a 
abandonar todas as ambições de gloria e a voltar 
para Portugal, tendo de sujeitar-se a nm exame 
de medicina pratica, para poder exercer clinica 
no paiz. Francisco José d'Almeida em breve 
adquiriu, na sua patria, a grande reputação al- 
cancada nas universidades de França e da Lol- 
lauda. No anno de 1801 foi encarregado da re- 
forma sanitaria e economica do hospital de 
S. João de Deus; a 23 de agosto de 180t recebeu 
a nomeação de medico lionorario da Real Camara; 
em 1520 foi nomeado censor régio, mas em 1826 
teve a demissão do seu cargo, demissão devida à 
rigidez do seu caracter e à inflexibilidade das 
suas opiniões. O dr. Franeisco d'Almeida teve 
fama de maçon, e o padre José Agostiulio de 
Macedo assim o inculea n'algumas das snas saty- 
ras manuscriptas; mas póde-se dizer que essa 
aceusação era falsa, porque o distincto medico só 
se iniciou na maçonaria, quando contava já 65 
annos, em 1821, e pareee que poucos ou nenhuns 
serviços lhe preston: Quando se estabeleceu a 
junta de saude, o governo lembrou-se de o cha- 
war para ser o installador. No deeurso do anno de 
1835, foi nomeado medico effevtivo da Real Ca- 
mara, e agraciado com o titulo de barão de Al- 
meida, por decreto de 28 de setembro, sendo en- 
tio tambem condecorado com as commendas das 
ordens de Christo c da Conceição. Nos aunaes da 
Academia Real das Sciencias E importautes es- 
criptos seus. O barão d'Almeida tomon grande 
parte nos trabalhos da sociedade das sciencias 
medicas de Lisboa; morreu com 89 annos, gosando 
sempre de geral estima e da maior popularidade; 
durante à doença, cra enorme a concorreneia que 
se agglomerava em sua casa com o dedicado in- 
teresse de saber o estado da sua sande. Vivia 
para a seiencia e para a humanidade, importan- 
tlo-se pouco comsigo proprio. Os escriptos do dis- 
tincto medieo tem feições differentes ; escreveu 
sobre sciencia, litteratura, politica, cte. Os eseri- 
ptos politicos queimou-os elle, na maior parte, 
em 1890, talvez por conterem priucipios que não 
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da exma Marqueza das Minas, com un discurso 


| sobre a utilidade dos fructos, Lisboa, 1787; Paz 


perpetna— Drama allegorico para ser representado 
no theatro do Salitre, no anniversario do nasci- 
mento do sereuissimo sr. D. José, principe do Bra- 
zil, Lisboa, 1788; Tractado da educação physica 
dos meninos para uso da nação portugueza — Publi- 
cado de ordem da Academia Keal das Sciencias, 
Lisboa, 1791. Este tratado parece ser preferivel 
ao Tractado precioso do seu collega Mello 
Franco; Iutrodueção à convocação das Côrtes, de- 
baixo do juramento prestado pela nação, Lisboa, 
1820; Breve exposição da instituição do jurado, 
das suas vantagens e defeitos, e dos melhoramentos 
de que é susceptivel, Lisboa, 1522. Na Revolução 
de Setembro de 13 de dezembro de 1544, e na 
Gazeta medica de Lisboa, tomo vi, 1858, veem 
publicadas umas biographias do distineto me- 
dico. 

Almeida (Francisco Manuel Raposo de). Es- 
eriptor portugnez do seculo xix. Nat. da ilha de 
S. Miguel, onde nasceu em 1817, Partiu depois 
para o Brazil, estabelecendo-se na cidade de San- 
tos com uma typographia. Escreveu; Leitura 
academica do Camões, drama original portuquez, 
Rio de Janeiro, 1847; Elogio academico de 
D. Fraucisco II, Cardeal Patriarcha de Lisboa, 
Rio de Janciro, 1847; Martim de Freitas, drama, 
Rio de Janeiro, 1847; Camões, drama, Santos, 
1551; Memoria do methodo mncmonico de lêr, es- 
crever e contar, Rio de Janeiro, 1856; A guarda 
dos domingos — Considerações (oferecidas ao ex.™ e 
revmo sr. D. Manuel do Monte Rodrigues, bispo 
do Pio de Janeiro, ete.) Rio de Janeiro, 1856. 

Almeida (Franciseo de Paula d'Oliveira, ba- 
rão de). General do exercito portngiez. N. em 
1778, e f. em 13 de maio de 1846. Assentou praca 
ainda muito novo, e em 1807 acompanhon a fa- 
milia real para o Brazil, sendo encarregado de 
organisar um regimento de cavallaria no Rio de 
Janeiro, depois um corpo da mesma arma na Ba- 
hia c uma legião de caçadores. Permaneeen n’a- - 
quella cidade, tomou parte nas luctas contra as 
forças do Rio de Janeiro, c regressou a Portugal 
em 1322, com o general Madeira. Em 1821 subiu 
ao posto de coronel. Na celebre Abrilada, pro- 
movida pelo infante D. Miguel (V. Abrilada), foi 
preso, por ter tomado o partido de D. João VI. 
Em 1826, por occastão da revolta do marqnez de 
Chaves, foi nomeado governador da Torre de 
S. Julião da Barra, e em 1827 governador de 
Setubal. Quando comecou o governo de D. Mi- 
guel, Francisco de Paula Oliveira foi encerrado 
na Torre de S. Julião, sendo depois transferido 
para o forte da Graca, em Extremoz, d'onde con- 
seguiu fugir para lespanha em maio de 1834. 
Terminada a guerra civil, voltou para o reino, 
foi promovido a brigadeiro c incumbido de cercar 
e conmaudar a guarda municipal de Lisboa. Em 
junho de 1535, tendo sido exonerado d'esta com- 
missão, apresentou se á rainha por occasião da 
Belemzada, pelo que teve a reforma. Voltando à 
cftectividade do serviço, toi nomeado em 1542 
governador da praça dBlyas, e commandante da 
divisão militar de Castello Branco em 18 
N'este anno foi eleito depntado, e tambem agra- 
eiado, em 9 de novembro, com o titulo de barão 
de Almeida. 
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Almeida (Franciseo Simões de). V. Simões 
d'Almeida (Francisco). 

Almeida (Francisco Tavares de). Tenente co- 
ronel da extincta brigada de marinha, cte. Es- 


ereveu: Memoria justificativa do ex-governador | 


de Jenguella, Lisboa, 1852. 

Almeida (Francisco Tavares). Nat. de Torto- 
sendo, filho de Mannel Tavares Proença, doutor 
em leis pela Universidade de Coimbra, onde se 
formou a 9 de junho de 1822. Já fallecido. 

Almeida (Hrancisco Thomaz de). Gravador 
contemporanco, professor, e aggregado á Acade- 


mia de Bellas Artes de Lisboa. Entre varios tra- ; 


balhos gravou uma cabeça em perfil, de Raphacl, o 
S. Bruno, de Sequeira, e a Anmunciação, quadro 
que estava na cgreja do Paraiso e que pertence 
hoje á collecção da Academia Real das Bellas 
Artes, onde é considerado como obra de escola 
de (Girão-Vasco. 

Almeida (Francisco Xavier de). Bacharel em 
philosophia pela Universidade de Coimbra, e lente 
da Escola Polytechnica de Lisboa. Esereyen : 
Curso de introdução á historia uatural dos tres 
reinos, Lisboa, 1838. 

Almeida (1). Fr. Gabricl de). Monge cister- 
ciense de Alcobaça. N. em Moimenta da Beira, 
ignora-se o anno, e f. no Funchal a 12 de julho 
de 1672, segundo fr. Manncl de Figueiredo, no 
seu Mappa dos Abbades geracs da Congregação de 
Alcobaça, on em 1674, segundo Barbosa Machado, 
na Hibliotheea Lusitana. Professou no mosteiro 
d'Aleobaça em 1627, Foi dontor em theologia e 
lente d'essa faculdade, em Coimbra, reitor do 
collegio da mesma cidade, e abbade geral da or- 
dem. Em 1672 foi despachado bispo do Funchal. 
Escreveu: Sermão nas excquias do serenissimo in- 
Junte D. Duarte no rcal convento de Alcobaça, Lis- 
boa, 1650. Sahiu juntamente com uma breve des: 
eripção narrativa do assumpto e mais dois ser- 
mões ou orações funcbres, recitados por fr. Fran- 
cisco Brandão e fr. Francisco d'Escobar. 

Almeida (Gabricl de), Eseriptor contempora- 
nco. N. em Ponta Delgada, em 1865, onde tambem 
falleceu a 29 de janeiro de 1594. Desde muito 
creança manifestou grande dedicação pelas le- 
tras: tinha § annos de edade e já escrevia uns 
jornaesinhos manuscriptos, que distribuia pelas 
pessoas de familia. Luctando com falta de recur- 
sos não poude ter uma educação litteraria, con- 
forme desejava, mas a sua força de vontade, in- 
telligencia e dedicação ainda conseguiram que 
escrevesse algunas obras de valor, tacs como: 
Breve noticia sobre a cultura do chá; Notieia so- 
bre a cultura do tabaco; Tudustria Agricola, Ty- 
pographica e Lithographica na ilha de S. Miguel; 
A Nha de S. Miguel; A vinha; Fastos Açorianos; 
O Civilisador; Manual do Cultivador e maipu- 
lador do chá; Os Açõres e a Industria Piscatoria; 
Os Açores a Colombo; A ha de Santa Maria; 
Guia do eultivador e manipulador do chá; A An- 
thronose; Castilho na Tha de 8. Migucl, Collabo- 
rou tanbem no Occidente e ontros jornaes litte- 
rarios e scientificos. Andava trabalhando n'uma 
obra mais importante e de maior alcance — O 
Diccionario Iistoricolicographico dos Açores, 
quando a morte o vein surprehender, aos 29 
annos de edade. 

Almeida (1). Garcia de). Primeiro reitor que 
teve a Universidade, depois da sua transferencia 
de Lisboa para Coimbra, cm 1537. Era filho illc- 
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gitimo de D. João d'Almeida, segundo conde 
d'Abrantes. e sobrinho do bispo de Coimbra, 
D. Jorge d'Almeida, védor da casa do principe 
D. João, filho de D. João 111, e mestre do infan- 
te D. Duarte, filho do referido monarcha. Em 1 
de março de 1537 foi nomeado reitor da Univer- 
sidade, que estava ainda em Lisboa, transferin- 
do-se para Coimbra no principio de abril do mes- 
mo anno. À dois de maio abriran-se os primeiros 
cursos nas proprias casas do reitor, passando de- 
pois, por decreto de 23 de setembro, para os sens 
proprios paços, onde föra a antiga Aleaçova, e 
ainda hoje se vê a Universidade, começando a 
funccionar os cursos em outubro seguinte. O go- 
verno deste reitor durou sete mezes e alguns 
dias; era exercido gratmitamente, segundo a 
disposição dos estatutos manuelinos, que então 
estavam em vigor. 

Almeida (Gonçalo de). Fidalgo que serviu na 
India, em tempo de Affonso d' Albuquerque; en- 
trou no ataque de Caleeut e na tomada de Goa; 
depois de tomada a cidade, Affonso d'Albuquer- 
que, em 1510, entregou-lhe a fortaleza, e foi 
Gonçalo d'Almeida o encarregado de defender 
nm dos passos mais importantes, o passo secco, 
quando o Hidalcão veiu sobre a sua antiga 
capital. Em 1511 acompanhou a espedição de 
Malaca, onde morren, combatendo heroicamente. 

Almeida (Guilherme Joaquim d) Machinista 
naval sub-chefe, um dos antores da caldeira tu- 
bular Atmeida-Cuimarães (V. Guimarães, Henri- 
que d'Oliveira). Por oceasião da apresentação do 
seu invento ao ministro da marinha, em 17 de 
dezembro de 1900, receberam os dois engenhei- 
ros as mais autorisadas opiniões sobre as cal- 
deiras de tnbos de agua, considerando o invento 
como de grande importancia. Entre as muitas 
vantagens da caldeira Almeida-Guimardes so- 
bresac a facilidade com que se póde substituir 
um dos seus tubos em mau estado, sem que haja 
necessidade de apagar as fornalhas ou despejar 
a agua, operações estas que são indispensaveis 
em qualquer das caldeiras até hoje conhecidas. 

Almeida (Fr. Henrique de). Frade dominicano, 
natural de Lisboa: por ordem da rainha D. Ca- 
tharina, mulher de D. João III, traduziu em 
hespanho! o compendio de doutrina christã, es- 
cripto em portuguez pelo celebre fr. Luiz de 
Granada. 

Almeida (D. Henrique Henriques de). Foi um 
dos bons ofliciaes de cavallaria do marquez das 
Minas na guerra da snecessão de Hespanha. Além 
de ser brioso militar, cra tambem poeta apre- 
ciado. Morreu em abril de 1732. 

Almeida (Ignacia de). Esculptora de talento, 
modelando em cera e em barro. Era filha e dis- 
cipula do pintor Lmiz da Costa, que viven nos 
fins do seculo xv1 e principios do seculo xvn. O 
pintor José da Cunha "aborda, no sen livro Ze- 
gras da arte de pintura, publicado em 1515, attri- 
hue-lhe a imagem de Nossa Senhora Agonisante, 
que estava ao canto do altar dos Agonisantes na 
egreja de S. Roque, de Lisboa. Fr. Agostinho de 
Santa Maria, no Santuario Marianno, tomo É, 
pag. 351, tratando da egreja de S. Roque, re- 
fere-se a esta inagem, chamando virtuosa don- 
zella a Ignacia d'Almeida, por ser seu aquelle 
primoroso trabalho. 

Almeida | Padre Ignacio de). Abbade de S. Pe- 
dro de Penedono, no bispado de Lamego, e mes- 
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tre de capella na cathedral de Braga. N- em Gui- 
marães a 18 de fevereiro de 1760, f. a 25 de 
outubro de 1525. Era filho de Jeronymo Caetano 


d'Almeida e de Josepha Luiza. Esereyen sómente | 
musica religiosa e com especialidade para a sé | 


de Braga; Oficios de defuntos, missas, Oficios da 
festa de Ramos e da Semana Santa, um Stabat 
Mater, ete. Estas composições ainda ha ponco se 
guardavam no palacio archi-cpiscopal de Braga. 
Na Bibliotheca de Lisboa existem umas matinas 
do Natal, compostas pelo abbade de-Penedono 
para dois sopranos, baixo e acompanhamente de 
piano. E’ composição de pouco valor, segundo se 
lê no Diccionario biographico dos musicos portu- 
nezes. 

Almeida (Isidoro). Oflicial do exercito portu- 
guez. Não se sabe a data do seu nascimento nem 
a do sen fallecimento. Frequentou a Universidade 
de Coimbra, seguindo depois a vida militar; ser- 
vin eom distineção uos exercitos do norte, achan- 
do-se tambem na praça de Mazagão, quando os 
moiros lhe pozeram ereo em 1562. Escreveu : 
Qrarto liuro de Isidoro Dalmeida, das Tustruções 
militares. Visto polo cõselho geral do sancto oficio 








da Inquisição. Anno de 1573. E no tim a pag. 197 | 


diz: Foy impresso este quarto linro das instruções 
militares, na muy nobre d sempre leal cidade de 
Euora, em casa de André de Burgos impressor d 
cavaliciro da casa do Cardeal iffante. Acabou-se 
aos vinte dias do mes de Novêbro do anno de 1573. 
E depois continua com a tuvoada das cousas 
mais motaveis até findar o volume. Este livro 
comprehende as obrigações e deveres dos ofliciaes 
e soldados de infantaria. |” dedicado a Martim 
Gonçalves da Camara, e diz o auctor qne o pu- 
blicava por obediencia, emquanto se não impri- 
miam os tres primeiros, que não cousta, que che- 
gasssem a publicar-se. Escreven tambem : His- 
toria e successos do cerco de Mazagão. z 

Almeida (Januario Correia de). V. São Ja- 
nuario ( Visconde de). 

Almeida (D. Jeronymo de). Almirante da ar- 
mada e mestre de campo da terra no governo de 
Angola, em 1593. Perteneia á familia dos condes 
d'Abrantes c estava em Angola com seu irmão 
D. Francisco d'Almeida, então governador da co- 
lonia, quando I). Francisco partiu repentinamente 
para Pernambuco, abandonando o seu governo, 
sem tomar a menor providencia (V. D. Fran- 
cisco d'Almeida). 1). Jeronymo, a pedido da ca- 
mara, e demais auctoridades, consentiu em tomar 
interinamente posse do governo. Querendo tor- 
nar-se notavel, resolveu apoderar-se de Cam- 
bambe, onde se dizia que existiam as celebres 
minas de prata. Os regulos pretos, porém, esqui- 
varam-se ao combate, refugiando-se em sitios 
tão inaccessiveis, que se tornava inntil o valor 
portuguez. Fatigado d'esta lucta ingloria, D. Je- 
ronymo d'Almeida preparava-se para dirigir a 
campanha d'outra fórma, quando adoceeu grave- 
mente. Vendo-se então obrigado a recolher-se a 
Loanda, entregou o commando das tropas ao 
mestre de campo Balthazar d'Almeida, que teve 
a infelicidade de cahir muma embuscada de ne- 
gros, em que perden quasi todo o seu pequeno 
exercito. Descjando vingar este desastre, D. Je- 
ronymo d'Almeida, estando em Massangano, dis- 
punha-se a atacar os negros, quando recebeu a 
noticia de que o novo governador d'Angola, João 
Furtado de Mendonça, chegara de Lisboa. Imme- 
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| diatamente partin para Loanda a resignar o sen 
| logar, regressando depois ao reino em outubro 
de 1595. O seu governo durou apenas dez mezes. 

Almeida (Jeronymo de). Secretario do arce- 
bispo d'Evora, D. Jorge de Mello. Era natural de 
Marco de Canavezes, onde tambem morrcu, a 20 
de março de 1610, depois de ter renunciado a um 
canonicato que tinha na sé d'Eyora. Deixou es- 
cripta uma narrativa da fórma como havia sido 
recebido n'esta cidade o cadaver de D. Sebastião, 
on antes, o sen snpposto cadaver. O livro tem o 
seguinte titulo: Relação da fórma como no anno 
de 1582 foi recchido o cadaver de D. Sebastião. 

Almeida, (Jerouyino da Cuuha). Abbade de 
Bitarães no seculo xvit- Na Bibliotheca Publica 
do Porto guarda-se um mannseripto sen, intitu- 
lado: Juizo historico sobre o letreiro que sc achou 
em uma pedra no Mosteiro Vairão da ordem de 
S. Bento em 1608. O auctor dedicou-o. a sua irmã 
Maria de Almeida, freira no dito mosteiro. Voi 
escripto o volume em 1637 e pertenceu a Ch 
tovan Alão de Moraes, jurisconsulto, À inscri- 
pção de que se trata é a seguinte, conforme 
indica o Catalogo dos Manuscriptos da mesma 
bibliotheca: In Nomine Domin? perfectum cst 
Templum lune per Maris Palla Deo vota sab die 
xn Kalendas Aper. pxxın Regnante serenissimo 
Veremundu Rez. (Com as siglas, porém, e «com- 
pendios» ou abreviaturas do costume; e mna es- 
pada horizontalmente por debaixo). O dr. Uubner 
(Inseriptiones Hisp. Christiana; Berl. 1571), 
menciona esta inseripção sob o n.º 135, citando 
este ms. do Abbade de Bitarães, o Argote, Joño 
Pedro Ribeiro e outros. O illustre e erudito 
philologo allemão lè Marispalla; e julga qne 
póde bem o lettreiro ser do tempo que indica; 
porém parece-lhe ser difheil a concordancia da 
era 523 (p. C. 455) com o reinado d'aquelle Ve- 
remundo. No sen «Portngal Antigo e Moderno» 
o fallecido Pinho Leal não falla n'este letreiro; 
mas sim em uma Dona Palla, Confessa, deo-vota, 
residente no convento... em 1110, data que attri- 
bue à fandação do mosteiro, e que concorda me- 
Ihor com o que João de Barros diz na sua Gro- 
graphia de Entre Douro e Minho. 

Almeida (Jeronymo Fernandes Morgado Cou- 
ceiro de). Bacharel formado em direito. Era nat. 
de Coimbra, e viveu no seenlo xvnr. Nada mais 
se sabe a seu respeito. Escreven: Tratado or- 
phanologico, e pratico, formado com as disposições 
das Leis patrias, Lisboa, 1794. Honve outra cdi- 
cão, tambem de Lisboa, 1820. 

Almeida (D. João de). Fidalgo portuguez que 
serviu na India, em tempo de 1). João de Castro. 
Era filho de D. Lopo d'Almeida, que foi gove 
nador de Sofala. Distinguiu-se muito no segundo 
cerco de Diu, em 1546. D. João de Mascarenhas 
confiou a D, João d'Almeida o commando do ba- 
lnarte de Sant'Tago, commando que conservon 
até ao fim do cerco, sendo esse um dos balnartes 
onde mais se repetiam os combates e assaltos. 

Almeida (D. João de). Fidalgo, filho de D. Fran- 
cisco d'Almeida, que no tempo de Filippe II, de 
Hespanha, foi governador cm Tanger. 

Almeida (D. João de). Fidalgo portuguez, se- 
uhor de Avintes, no seculo xvn Seguiu o partido 
de Hespanha contra Portugal, e viveu quasi sem- 
pre em Madrid. Filippe UI deu-lhe o cargo de 
veador da Casa Real. Vciu a Lisboa, no anno de 
1619, em companhia do monarcha castelhano. Di- 
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zem que era muito instruido e que deixou algu- 
mas obras poeticas. 

Almeida (D. João de). Fidalgo da casa de 
Assumar, que excreeu o eargo de védor d'el-rei 
D. Affonso VI, e cnja varonil belleza se tornon 
tão apreciada que cra conhecido pelo appellido 
de Formoso. 

Almeida (João de). Soldado portuguez, que 
serviu em Malaca com Diogo Lopes de Sequeira. 
Em 1520, estando defronte de Pacem (Pachim no 
reino de Siam), n'um navio commandado por Ma- 


unel Pacheco, que percorria as costas da ilha de , 


Sumatra, fazendo gnerra ao sultão, foi mandado 
pelo rio acima um escaler para fazer aguada e 
cortar alguma lenha e fructas. N'este escaler ia 
João d'Almeida com mais tres companheiros, An- 
tonio Gramaxo, Antonio Pessanha e Francisco 
de Vera, o barbeiro do navio e sete remmadores. 
Na volta encontraram a força da corrente, que os 
não deixava sahir; os indigenas, de terra, per- 
ceberam aquela lucta, e trataram de se metter 
em tres juncos para virem tomar o escaler. Se- 
riam talvez perto de duzentos, valentes e ter- 
riveis malaios, que vinham contra doze homens 
fatigados, e que os investian ás fréchadas. Os 
nossos não desanimaram, ¢ assaltando os juncos, 
quando os malaios menos 0 esperavam, mataram 
muitos inimigos, obrigando outros a fugir, to- 
mando um dos juncos, que por mnito tempo es- 
teve em exposição em Malaca, para memoria 
d'aquelle glorioso combate. João d'Almeida e os 
companheiros, que iam a bordo do escaler, fica- 





ram todos feridos, sendo recolhidos a bordo do | 


navio de Manuel Pacheco. 

Almeida (João Alexandre de). Membro da junta 
governativa de Moçambique, Africa Oriental, em 
1834. 

Almeida (D. João Antonio de). Negociante da 
praça de Lisboa, no seculo xix. Da sua biogra- 
phia apenas se sabe qne foi Caixa Geral da Com- 
panhia das Minas de carvão de pedra do reino. 
E mreveu: Instrucções sobre as qualidades e pres- 
timo do carvito de pedra das minas de 5. Pedro da 
Cova, e maneira mais economica e segura de o em- 
pregar em usos domesticos e industriaes, Lisboa, 
1579. E’ um folheto de 16 paginas. 

Almeida (João Baptista da Cunha de Eça 
Costa e). Naseen em Lishoa a 28 de outubro de 
1564 e é filho legitimo e mico de João Baptista 
de Almeida, fidalgo da Casa Real por sucecssão 
a seus maiores, e de D. Maria Emilia Dodwell. 
Fez parte dos sens preparatorios no Lycen de 
Lisboa, parte no Lyceu do Funchal e parte no 
Lyeeu de Coimbra, e casou a 10 de ontubro de 
1887 com D. Adelina Julia Rosado Judice Samora, 
senhora pertencente a uma das familias mais 
distinctas do Algarve. Frequentou depois, como 
alunno ordinario, durante os tres annos lectivos 
de 1535-1589, 1859-1890 e 1890-1891, o Curso Su- 
perior de Letras que concluiu, obteudo distineção 
nas cadeiras de Historia universal e patria e de 
Historia universal philosophica. Concorrendo ao 
professorado dos Lyceus e tendo sido já appro- 
vado em concurso de provas publicas foi, por 
despacho de 7 de dezembro de 1398, nomeado 
professor interino do Lyceu de Santarem onde 
leccionou geographia, historia e philosophia dun- 
rante o anno lectivo de 1898-1899, Foi depois, 
precedendo novo conenrso de provas publicas, 
nomeado por decreto de 23 de março de 1599 
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professor proprictario das disciplinas do 4 grupo 
(geographia e historia) no Lyceu Centra 
Evora onde, durante o anno lectivo de 1899-1900, 
leecionou portuguez e geographia e examinou 
historia « philosophia. Havendo na Direcção ge- 
val de instrueção publica boas informações ácerea 
do seu serviço no lyceu onde estivera como pro- 
fessor interino e aquelle onde é proprietario, 
foi por despacho com data de 9 de ontubro de 
1900, transferido para o Lyceu Central de Lisboa 
onde está actualmente em commissão. E' membro 
PO Instituto de Coimbra e devem-se-lhe algums 
volumes da Bibliothcea do Povo e das Escolas, 
publicados quando ainda era estudante, e poesias 
e artigos dispersos pelos jornaes — O Direito do 
Funchal, onde fez a sua estreia litteraria quando 
tinha apenas quinze annos, Correio da Manhã, 
quando era ainda redactor d'elle o fallecido Pi- 
nheiro Chagas, Diario Ilustrado, Hlustração Por- 
tugueza, Ilustração de Marianno Pina, Brasil- 
Portugal, O Recreio e, finalmente, na Revista 
Litteraria, Scientifica e Artistica do Seco, 

Almeida (João Coelho de). Formado em leis 
pela Universidade de Coimbra, desembargador da 
Casa da Supplicação, e vereador do Senado da 
Camara de io N. em Torres Vedras, mas 
iguora-se a data do nascimento; f. em 23 de agosto 
de 1691. Escreven: Pratica na entrada que Sua 
Magestade o sr. D. Pedro II, e a senhora rainha 
D. Muria Sophia Isabel fizeram na sé em 30 de 
agosto de 1687, impressa em Lisboa. 

Almeida (1). João Fernandes de). Governadorda 
colonia de Moçambique, por duas vezes, em 1703, 
tomando posse a 8 dezembro, e cm 1712 tomando 
conta do governo a 12 de janeiro. Tinhamos aca- 
bado de perder Mombaça, e os arabes ameaga- 
vam Moçambique. A administração de D. João 
Fernandes d'Almeida salvou o prestigio das ar- 
mas portuguezas, acudiu à Rios de Senna, € an- 
xihon o Monomotapa. Quando volton a Mocam- 
bique, em 1712, levon comsigo de Lisboa um filho 
do Monomotapa, chamado Constantino, que fôra 
educado em Portugal pelos frades de 3. Domin- 
gos. D. João Fernandes d'Almeida foi tambem 
conselheiro de estado da India, nomeado em 31 
de março de 1707, e védor da fazenda do mesmo 
estado, nomeado em 10 de fevereiro de 1710, 

Almeida (João Maria de Mello Ramalho Pi- 
mentel de). Fidalgo de linhagem, capitão-mór das 
ordenanças de Pereira desde 1525 a 1534. Foi 
no sen tempo mn dos maiores e mais ricos pro- 
prietarios do actual districto de Coimbra E ra 
filho unico e herdeiro de Francisco de Panla Pi 
mentel de Almeida Ramalho, fidalgo da epoca 
de D. Joño VIa quem este monarcha, sendo ainda 
principe regente, mandon conferir carta de bra- 
zňo com as armas dos Pimenteis. Joño Maria do 
Mello Ramalho Pinentel de Almeida descendia 
por sua mãe dos senhores da casa do Minhocal 
em Celorico da feira, provinha pois de Vasco 
Cardoso, senhor que foi da quinta de Cardoso 
junto a Lamego, aleaide-mór de Trancoso é se- 
nhor de Moreira e Ervilhão, donde procedem 
tambem outras familias nobres de Portugal. 

Almeida (João Pimentel de). Desembargador 
do Paço. Nasceu na casa de Formoselha no pri- 
meiro quartel do seculo xvm; em 174 doutorou- 
se em canones na universidade de Coimbra; em 
1742 foi almotacé d'esta cidade, servindo depois 
differentes cargos da magistratura judicial, Ca 




















ALM 


sou em Condeixa com uma senhora da casa Ra- 
malho d"aquella villa. 

Almeida (João Tavares). General do exer- 
cito, filho de outro oflicial do mesmo nome e de 
D. Dyonisia Maria Tavares; n. a 23 de outubro 
de 1516 em Montevideu, oude então estava seu 
pae em serviço. Vindo em creança para a Europa 
entrou para o Collegio Militar, ¢ depois de con- 
cluido o curso partiu para o Porto, e, apresen- 
tando-se a D. Pedro, assentou praca no 1.º bata- 
lhão de artilharia a 18 de dezembro de 1832, e 
seguiu os postos na mesma arma de que depois 
fez o curso. Recebendo a graduação de segundo 
tenente a 25 de julho do anno seguinte e tendo 
tomado parte em toda a guerra civil, passou de- 
pois d'ella concluida a frequentar a Academia de 
Marinha, onde obteve alguns premios. Envolven- 
do-se nos acontecimentos politicos de 1537 e emi- 
grando para espanha, foi demittido; mas, re- 
gressando aos quadros do exercito, frequentou a 
Escola do Exereito, estudando artilharia e enge- 
uharia. De 1842 a 1849 serviu em Cabo Verde, 
sendo encarregado das fortificações e obras pu- 
blicas, merecendo os elogios do governador, es- 
pecialmente pela construcção de um forte no 
ilheu do Rei, junto á praça de Bissau. Em 22 de 
novembro de 1849 partiu de Lisboa para Macau, 
afim de commandar o respectivo batalhão, e d'ahi 
regressou em 1552. Sendo já tenente-coronel, foi 
nomeado cm dezembro de 1856 governador geral 
de Mocambique; tomou posse a 26 de setembro 
de 1857 e retirou para Portugal em março de 
1864, tendo goveruado a provincia com acerto. 
Foi no tempo da sua administração que se deu 
o celebre aprisionamento da barca Charles et 
George, que deu origem à nossa questão com a 
França. Em 1860 foi elevado a brigadeiro, e con- 
siderado general de brigada, em 1565, conser- 
vou-se em serviço no ministerio da marinha, 
desempenhaudo varias cominissões, até que em 
1868 foi nomeado chefe da 2.º direcção da secre- 
taria da guerra, passando, pela nova organisação 
dada em 1869 åquella secretaria, a director da 
administração militar, cargo de que foi exone 
rado, a seu pedido, em 1871; voltando em novem- 
bro do mesmo anno n'elle se conservou até ser 
nomeado governador da India por decreto de 17 
de dezembro de 1874 e em seguida promovido a 
general de divisão sem prejuizo dos generaes de 
brigada mais antigos. Chegou a Pangim a 8 de 
maio de 1875 c no dia 10 tomou posse na capella- 
mór da egreja do Bom Jesus com as solemnida- 
des do costume. Foi o 123.º governador geral da 
India portugueza, e quando estava exercendo 
este cargo, Tavares de Almeida adoeceu grave- 
mente a 5 de julho de 1877, fallecendo no dia 24 
do mesmo mez no palacio do governo em Pan- 
gim. O cadaver, depois de embalsamado e feitas 
as cerimonias religiosas, foi depositado na casa 








das irmandades de Nossa Senhora da Conceição 
e no dia 30 trasladado para o carneiro de 8. Cac- 


tano. Por ordem do governo da metropole vieram 
para o reino no transporte India os seus restos 
mortaes, chegando ao Tejo a 14 de maio de 1579, 
e cinco dias depois fôram conduzidos, com gran- 
dioso prestito ¢ as honras devidas à sua patente, 
para o cemiterio dos Prazeres. O general 'Pava- 
res de Almeida foi um militar brioso ¢ honestis- 
simo. 

Almeida (Joaquim de). Oficial da marinha por- 
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tugueza, que, tendo sido marinheiro, passon a mes- 
tre de navios da armada real, sendo promovido 
a seguudo tenente em 1765. Serviu na esquadra 
do Brazil, sendo vice-rei d'aquelles estados omar- 
quez de Lavradio, que o nomeou capitio-tenente 
em 1775, patente que lhe foi depois confirmada 
pelo soberano. Em 1793 foi elevado a capitão de 
mar e guerra. Ignora-se a data do nascimento e 
a do fallecinento. 

Almeida (Joaquim de). Distincto actor con- 
temporaneo, actualmente no (iymnasio. N. em 
Aldeia Gallega do Ribatejo a 5 d'ontubro de 
1838. Começou a sua carreira artistica no antigo 
theatro das Variedades, Era ali o velho Salitre, 
que uma associação, formada no anno de 1857, 
transformou completameute, restaurando o edifi- 
cio o mais possivel, conforme as condições per- 
mittiam, abrindo as suas portas ao publico em 1 
de fevereiro de 1858, inaugurando os seus espe- 
ctaculos com a peça 
magica de grande 
apparato, em 3 actos 
e 19 quadros A Lo- 
teria do Diabo, de 
Francisco Palha e 
Joaquim Augusto de 
Oliveira. N'esta pe- 
ca, que obteve um 
enorme sute O, €S- 
trearam-se auspicio- 
samente dois modes- 
tos principiantes, 
que depois se torna- 
ram aetores distin- 
etissimos, dois vultos 
gigantescos da arte 
dramatica, duas glo- 
rias da sceua portu- 
gueza; Joaquim d'Al- 
mcida, no papel de 
Segundo Ephemero, e Antouio Pedro de Sonsa, no 
de Phebo. A morte d'este ultimo artista foi uma 
perda, ainda hoje muito sentida nos nossos thea- 
tros (V. Sousa). Continuando nas Variedades, 
Joaquim d'Ahneida começou a desempenhar pa- 
peis de maior importancia, revelando sempre muita 
intelligencia e muita vocação para a scena. En- 
trou então em muitas pecas, entre outras a Pilha 
da noite, Matheus o gageiro, Piratas, Glorias do 
trabalho, O duende, Lição aos maridos, ete. A 
convite de Francisco Palha, então commissario 
regio junto ao theatro de D. Maria, Joaquim 
d'Almeida entrou n'aquelle theatro, para subs- 
tituir o logar que ficara vago pela morte de 
Marcolino, actor tambem de muito mereci- 
mento, que fazia parte da companhia. Joa- 
quim d'Almeida debutou no drama Pedro, de 
Mendes Leal, desempenhando o papel de Ma- 
nuel Maria, que fôra creado por aquelle falle- 
cido aetor. Apesar do confronto ser um tanto 
dificil, Joaquim d'Almeida apresentou-se perfei- 
tamente, e o publico dispensou-lhe os mais justos 
applausos. Projectando-se construir o theatro da 
Trindade, Francisco Palha, seu futuro director, 
tomou interinamente o antigo Rua dos Condes 
para os espectaculos da nova companhia que se 
organisara e em que figuravam parte dos actores 
do theatro de D. Maria, conservando-se a outra 
parte m'aquelle palco, continuando as suas re- 
presentações. Joaquim d'Almeida seguiu Fran- 
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cisco Palha. A nova empreza inaugurou os seus 
espectaculos em 7 de junho de 1866. Uma das 
peças ali representadas. foi A familia Benoiton, 
em que Joaquim d'Almeida, no papel de Fromi- 
chel, se tornou deveras notavel. Mais tarde, na 
Trindade, cuja inauguração se verificou em 30) 
de novembro de 1567, creou o impagavel typo 
do conde Oscar no fiarba Azul. Joaquim d'Al- 
meida tem percorrido todos os theatros de Lis- 
boa, mesmo os de menor importancia, e parece 
que os do Porto. Tamben esteve ua Bahia em 
1850. Tão depressa nos apparcec em D. Maria e 
D. Amelia, como no Gymnasio, Principe Real, 
Avenida c Rua dos Condes, não escapando o 
extincto theatrinho dos Restauradores, que se 
improvisou na explanada dos antigos Recrcios, 
Rato e Alegria. No Colyseu tambem já o vimos 
representar. E’ diflicil vêl-o duas epocas segni- 
das no mesmo theatro. Todas as platéas o co- 
nhecem e em todas recebe provas da maior sym- 
pathia e freneticos applausos. À longa pratica 
de theatro e conhecimento do publico facilitam 
a este artista o segredo de sempre se tornar 
apreciado, quer no drama, quer na comedia, quer 
no burlesco. O seu reportorio é vastissimo e ge- 
nerico; Joaquim d'Almeida tem creações magni- 
ficas, e tanto no genero dramatico como no co- 
mico, é sempre o artista correcto e distincto. 
Seria difteil dar relação exacta de todas as pe- 
cas que tem representado nos diversos theatros. 
Além das que apontámos, lembra-nos as seguin- 
tes: O anjo da meia noite, O fidalguinho, A torre 
de abel, A estrangeira, Gabriel e Iushbel ou o 
thaumaturgo, vulgo Santo Antonio, Luiz XI, Uma 
bola de sabão, Os campinos, As duas bengalas, O 
marido de duas mulheres, O eriado brioso, Viagem 
ú Suissa, Os lazaristas, Nitouche, O saltimbanco, 
O papá Lebonnard, Miguel Strogoff, O solar dos 
Darrigas, O Ferrabraz d Alexandria, João Bran- 
dão, Louco da serra, Capitão phantasma, O ho- 
mem das barbas brancas, O homem da bomba, À 
orphã do Aldoar, Opinião publica, Debaixo da 
mascara, A boceta de Pandora, Nas armas do 
touro, Ave agoureira, A familia Mongrol, Quem 
muito falla, Dar no vinte, O romance d'uma mu- 
lher honesta, A gallinha da visinha, A chave do 
trineo, O homem dos suspensorios, N.º 1 ali å es- 
quina, Joanna a doida, O Camões do Rocio, Co- 
ração e arte, Angelo, tyranno de Padua, O cava- 
lheiro industria, Guerra aos nunes, Por causa 
Tum par de botas, As fidalgas de Pontalee, Fructu 
do tempo, O lenço braneo, Moços e velhos, O lobo 
no redil, Laços de familia, À perolu preta, Posi- 
tivo, O caminho mais comprido, Nobreza do tra- 
balho, Guerrilheiro, Mulheres á solta, O demonio 
do jogo, A Iedempção, O supplicio Puma mulher, 
A mãe do engeitado, Branea de Valneuil, Como se 
conhece o vilão, A mana do conselheiro, À pri- 
meira pedra, Zig-zag, Sarilhos, O Desapparecido, 
e ultimamente à comedia allemã em 4 actos in- 
titulada Cabeça de burro. Tambem tem recitado 
alguns monologos: O borlista, Os descuidos, Ra- 
taplan, cte. Joaquim d'Almeida foi casado com 
D. Adelaide Pessoa, já hoje fallecida, senhora 
muito distincta, que tambem se dedicon á arte 
dramatica, durante algum tempo, debntando 
no (Gymnasio em 24 de julho de 1862, na co- 
media em 1 acto: Minha mulher perturba-se, e 
depois no antigo theatro da Rua dos Condes, 
onde representou no drama maritimo, em 5 
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actos, O corsario, escripto pelo fallecido José Ro- 
mano. 

Almeida (Joaquim de). Pianista e compositor 
do seculo xıx. Não sabemos a data do nascimento; 
f. em Lisboa a 28 de outubro de 1574. Era filho 
d'um musico de pouco merecimento, João d'Al 
meida, e cunhado de Domingos Bomtempo, dis- 
tincto pianista e compositor. Joaquim d'Almeida 
publicou grande numero de phantasias e trechos 
d'operas, que elle arranjava, e que a casa edi- 
tora Lenee & Canongia editou, À casa Sassetti 
tambem publicou uma valsa e tres phantasias 
sobre operas. Joaquim d'Almeida era bom rapaz, 
porém, desvairado por uns amores illicitos, sui- 
eidou-se, disparando contra si mn tiro de re- 
volver, fallecendo, n'um quarto particular do 
hospital de S. José, dezesete dias depois. 

Almeida (Joaquim Correia). Nat. de Pena- 
cova, distr. de Coimbra, filho de Joaquim Carlos 
Correia d'Almeida, doutorou-se em leis na Uni- 
versidade de Coimbra a 1 de outubro de 1826. 

Almeida (Joaquim Evaristo de). Medico dis- 
tincto, contemporaneo; fez o curso de medicina 
ua escola medico-cirurgica de Lisboa c tem se- 
guido uma brilhante carreira, firmando dia a dia 
a sua reputação como medico nuito estudioso e 
dedicado. Nos Perfis contemporaneos, n.º 52, vem 
publicado um excellente artigo, devido á penna 
do sr. dr. Alfredo da Costa, do qual extrabimos os 
seguintes paragraphos: «Não fallo na escrupulosa 
e severa meticulosidade com que Joaquim Eva- 
risto atteude a todos os deveres do exercicio da sua 
profissão, porque a supponho inseparavel de to- 
dos os que possuindo nma forte intelligencia e 
um espirito, além de culto, irreprehensivelmente 
correcto, tem a nitida comprehensão do que leva 
ser na socicdade um medico. Mas a Evaristo de 
Almeida devemos nós, os medicos, pelo menos dois 
serviços de primeira ordem, um dos quaes se tra- 
duz em resultados praticos enjo alcance cada vez 
mais se vac evidenciando. Refiro-me à consulta 
externa dos hospitaes civis, que foi exclusiva- 
mente devida á sua iniciativa e 4 fundação de 
uma associação de classe medica para a qual a 
sua contribuição de trabalho, de estndo e de pres- 
tigio foi nm dos mais poderosos se não o unico € 
verdadeiro impulso. Desconhecem por certo os 
leitores não medicos todo o alcance e toda a uti- 
lidade das consultas externas dos nossos hospi- 
taes, como dificilmente avaliarão a somma de 
esforço que é preciso despender-se para em coi- 
sas de assistencia publica se arcar com a herva 
damninha que tão bem vegeta sob as branduras 
do nosso clima, chamada a rotina. Às consultas 
externas são escolas de especialidades medicas 
ape diariamente prestam serviços a centenares 
de doentes pobres, ao mesmo passo que instruem 
os medicos nos mil c intricados problemas da 
ophtalmologia, da laryugelogia, da pediatria, cte. 
São institnições que visam de um lado a crear 












| entre nós especialistas, que realmente se espe- 


cializem pelo estudo e pela pratica da especiali- 
dade e de outro a acabar gradualmente com certa 
ordem de especialistas de lorga pratica nos hospi- 
taes de Paris, onde iam buscar autoridade com 
bilhete de ida e volta valido por trinta dias. No 
hospital de S. José e do Desterro estão as con- 
sultas externas funccionando regularmente sob o 
patronato da direcção superior dos hospitaes. Foi 
do cerebro de Joaquim Evaristo que sahiu a idéa 
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desta ereação, como foi da sua actividade que 
sahiu todo o esforço inicial necessario para a sua 
creação. e abar os elinicos e coordenar os 
regulamentos c leis, estatnir os preceitos do seu 
funccionalismo c destrinçar as aptidões especiacs 
de cada um dos medicos da consulta, pôr a con- 
sulta a trabalhar velando até pela ordem e pro- 
priedade da installação, tudo póde dizer-se que 
foi obra quasi exclusiva de lvaristo. E agora 
que já vão passados bastantes annos depois da 
sua fundação é vêr como a instituição Horcsce e 
como a idéa de Evaristo toruada realidade cons- 
titue um dos serviços mais frequentados dos hos- 
pitacs civis de Lisboa. Se alguem houve que, se- 
guindo a formula nacional, cousiderou a principio 
que a cousulta externa era mais uma utopia des- 
tinada a um breve esquecimento, poderá agora 
convencer-se do quanto póde uma vontade forte 

osta ao serviço de uma cansa grande. A's suas 
E e receios responder-lhe-hão os ceutena- 
res de doentes que diariameute se acotovellam 
nas portarias dos hos- 
pitaes. Na distribuição 
dos serviços, em que 
cada medico escolheu 
para si o ramo para 
o qual se sentin com 
maiores proptusões, 
Joaquim Evaristo re- 
servou para si a espe- 
cialidade mais ardua: 
a das doenças das 
creanças. Neuhuma cli- 
nica exige maior saga- 
cidade de observação, 
maior dúse de pacien- 
cia, maiores faculda- 
des devinatorias. Por 
entre a vozearia dos 
pequeninos e as inter- 
minaveis prelengas das mães, Evaristo vae-se 
entregando à deeifração de cada um dos ele- 
mentos precisos para o diagnostico, sempre 
bem hnmorado, sempre pachorreuto, tendo sem- 
pre ima historia com que captar a attenção 
de uns ou um affago com o qual conquista 
sympathia dos restantes. A’ Associação dos 
medicos portuguezes, outra instituição cuja ini- 
ciativa em larga parte pertence a Evaristo, 
não se póde por emquanto vaticinar um tão 
rapido e tão brilhante resultado, pois que mal 
decorreu ainda o tempo indispensavel para 
a sua constituição. Um ponto ha comtudo a re- 
gistar e que mostra o apreço elevado em que na 
elasse medica é tida a iudividualidade por tantos 
titulos estimavel de Joaquim Evaristo. E” que as 
tentativas differentes que em mais de uma ocea- 
sião fôram feitas para se organisar uma aggre- 
miação d'esta ordem, sossobraram todas apezar 
de terem à sua frente alguns dos mais respeita- 
dos medicos da capital. Seria que só agora se fez 
seutir a necessidade de uma associação de classe? 
Não o supponho. Pendo decididamente para a 
convicção de que aos antigos iniciadores faltou 
em grande parte este condão que é tão peculiar 
de Evaristo, qual o te attrahir pela syinpathia 
todos os que d'elle se acercam. Lançada a idéa 
por dois dos mais enthnsiastas fundadores da As- 
sociação dos Medicos, Bettencourt Ferreira e Cor- 
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pelo estudo e pela propaganda do mallogrado 
Leão d'Oliveira, de João Chaves, de Miguel So- 
lano, Hygino, Alfredo Luiz Lopes ¢ tantos ou- 
tros, estou persuadido que à influeneia de Joa- 
quim Evaristo se deveu a melhor parte dos trium- 
phos das primeiras e maiores difhenldades da 
fundação. E evidente que elle uada teria con- 
seguido sem o concurso de todos aquelles que 
constituiram o muelco fundador da associação e 
cujos nomes hão de figurar sempre por entre os 
benemeritos da classe, mas creio que o pensa- 
mento correria grave risco de morte prematura 
sem a collaboração tão valiosa quanto por todos 
avaliada do que é hoje o presidente do direeto- 
rio da sociedade.» A respeito do seu m.:thodo de 
tratamento da tuberculose, transcrevemos tam- 
bem o seguinte dum bem elaborado artigo pn- 
blicado pelo sr. Lambertini Piuto, no Drazi e 
Portugal do anno de 1899: «Uma bella mauhã, 
ha cousa de quatro mezes, o paiz ficou snrprehen- 
dido com esta grata noticia: o medico de Lisboa, 
dr. Joaquim Evaristo, em sessão da vespera na 
Sociedade das Sciencias Medicas, comunmicara 
aos seus collegas que, teudo procedido a ensaios 








| de tratamento de differentes fórmas da tuber- 


eulose pelo liquido ascitico previamente arejado, 
obtivera em todos os doentes os mais lisongeiros 
resultados. A reconhecida seriedade profissional 
aquelle clinico, a sua modestia e aversão ao re- 
clamo e o saber-se logo que elle ha mais de nm 
anno trabalhava obscura e tenazmente cu veri- 
ficar a exactidão da idéa que, n'uma hora feliz de 
estudo, concehera, fizeram que a imprevista nova 
fósse recebida confiadamente pelo publico e avor- 
dasse alvorocos de alegria na grande legião dos 

















| iufelizes, cuja existencia esse infinitamente pe- 
| queno, a que Koch deu o uome, devora dia a dia 


sem piedade. S. M. a Rainha, aflirmando mais 
uma vez a alta noção, que a distingue, do mo- 
derno oflicio de reinar, poz-se logo à testa do mo- 
vimento de sympathia iuiciado em favor dos tra- 
balhos do dr. Joaquim Evaristo. Chamon-o, ¢ em 
palavras de caloroso incitamento, cujo tom de 
sinceridade bem traduzia quanto o seu grande 
coração conhece e soffre com tanta desventura 
sem remedio, sinceridade testemunhada em con- 
tinuas peregrinações aos bairros de miscria e 
hospitaes, que a tuberculose origina — animou-o 
a porfiar nos seus esforços, oflerecendo-se para 
lhe faenltar todos os clementos de estudo e de 
trabalho que lhe fóssem necessarios. O trata- 
meuto consiste em injecções que uos são appli- 
cadas duas vezes por semana no dorso, de ordi- 
nario do lado do pulmão invadido. A dóse de sôro 
injeetado a priucipio é de */, de e. e. Depois vae 
ella gradualmeute augmentando até 3 e. e. Nos 
tubereulosos febris a temperatura ás primeiras 
plicações sobe um grau, de ordinario: d'onde 
resulta o dr. Evaristo usar da maxima prudencia 
no tratamento dos enfermos que attingem 39º e 
mais, cada dia, buscando previamente fortale- 
cel-os pela hyperalimentação e attenuar-lhes a fe- 
bre pelos meios que a sciencia aconselha. Nos 
tuberculosos apyreticos o augmento de tempera- 
tura é quasi imperceptivel». O sr. Lambertini 
Pinto, como declara no artigo, de que extrahi- 
mos estes paragraphos, fez uso d'esse tratamento, 
de que tirou magnifico resultado. Muitas mais 
pessoas tambem teem obtido grandes beneficios; 











reia Dias, susteutada ce defendida pela palavra, | ao consultorio do dr. Joaquim Evaristo d'Almeida, 
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concorrem todos os dias muitos doentes a buscar 
allivios aos sens soffrimentos. 

Almeida (Joaquim Januario de Sousa Torres 
e). Bacharel formado em direito pela Universi- 
dade de Coimbra. N. em Braga a 31 d'agosto de 
1835, f- a 20 de março de 1869. Era filho do con- 
selheiro Francisco Xavier de Sousa Torres e 
Almeida, advogado distincto em Braga, e de 
D. Anna Candida d'Amarante. No tempo em que 
seguia o enrso juridico foi secretario da classe 
de litteratura e bellas letras do Instituto, sendo 
depois socio correspondente da mesma associa- | 
cão. Terminados os estudos em 1354, voltou para | 
Braga, sua terra natal, c ali advogon até 1560. 
Foi deputado em tres legislaturas, representando 





o circulo de Villa Nova de Famalicão. Por di- | 
ploma de 1564, teve a nomeação de ajudante do 
procurador geral da fazenda, logar que oceupou 
até ao fim da vida. Como parlamentar, mostrou 
sempre que tinha dotes de orador e que sabia 
profundar as questões sociaes. Em julho de 1560 | 
apresentou uma proposta de lei para ser am- 
pliado o praso da remissão de pensões sub-em- | 
phyteuticas, marcado na lei de 22 de junho de 
1846; propoz varias reformas da lei do recruta- 
mento; foi um dos mais calorosos e distinctos de- 
fensores da extincção dos morgados, e em 1566 
diseutiu o projecto de lei de liberdade de im- 
prensa. Torres e Almeida era conhecido como 
orador distineto, funceionario illustrado e ho- 
nesto. Casou eom I). Maria Isabel de Lima Bri- 
teiros. Escreveu: Memoria, ou considerações sobre | 
a origem da lingua portugueza. Sahin no tomo 1 | 
do jornal () Instituto, de que foi collaborador ; | 
varios artigos politicos e litterarios no Pharol do 
Minho, jornal publicado em Braga. Foi fundador 
da Revista Academica, em Coimbra, 155t e um 
dos redactores do Murmurio, periodico litterario 
e instructivo, em 1556, do qual se publicaram só 
23 numeros. N'uma colleeção povtica de Almeida 
Braga, com o titulo de Grinalda, vem uma carta 
prefacio devida á sua penna, e bem assim um 
juizo critico no fim do drama em 3 actos, do mesmo 
senhor, intitulado: Desgraça e ventura. Tambem 
na segunda edição de Poesias, de Luiz Palmeirim, 
feita em 1853, publicou um juizo critico. Esereven 
um drama, em 3 actos, que se conserva inédito, 
chamado Paulo. Torres c Almeida era commen- 
dador da ordem de Leopoldo, da Belgica, e caval- 
leiro da ordem de N. $S." da Conceição de Villa 
Viçosa. 

Almeida (Joaquim José de). General do exer- 
eito portugnez. N. em Faro a 11 de dezembro de 
1773, f. em Lisboa à 20 de janeiro de 1553. Era 
filho d'um oflicial superior de artilharia, que ti- 
nha egual nome. Em 1758, assentou praça, tendo 
apenas 15 annos de edade, e começou a sna ear- 
reira militar, tomando parte na campanha do 
Roussillon. Passou depois a servir na brigada 
real de marinha, pertencendo à guarnição das 
naus Vasco da Gama e Rainha, das fragatas 
Cisne e N. João Principe, e d'outros navios que 
no começo do seculo x1x se empregavam constan- 
temente nos cruzeiros do estreito de Gibraltar. 
Estando a bordo da nau Rainha, assistin ao blo- 
queio de Malta e cruzeiro no Mediterranco, em 
que a esquadra portugueza, commandada pelo 
marquez de Niza, se portou brilhantemente, reu- 
nida com a ingleza, sob o commando superior do 
almirante Nelson. N'esta campanha, 1793 o 1799, 
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e por oecasião da tomada de Napoles e destrui- 
cão da republica Parthenopêa, os soldados da 
nau Jainha saltaram em terra, levantaram e 
guarneceram trincheiras no ecreo do castello de 
Sant'Elmo, que estava ocenpado pelas tropas fran- 
cezas. Foi d'aquellas trincheiras que partiu a bala 
que derrubou o pau da bandeira, dando-se a to- 
mada do castello, que os nossos soldados muito 
auxiliaram, facilitando-se às forças alliadas a en- 
trada na cidade. Joaquim José d'Almeida conti- 
nnou a subir postos na brigada real de marinha, 
fazendo serviço na esquadra, e em terra no Brazil, 
para onde fôra a maior parte da forea de marinha 
com D. João VI. Em 1521, foi nomeado coronel 
commandante do batalhão de infantaria de Loan- 
da, governando tambem interinamente a provin- 
cia d'Angola até 1823. Nas campanhas da liber- 
dade, no periodo de 1828 a 1533, preston valiosos 
serviços,e coube-lhe a gloria de ter tomado a praça 
de Sines, com o sen regimento, sendo comman- 
dante da brigada de marinha. Entrou nas acções 
de S. Thiago de Cacem, S. Luiz, desembarque na 
Figueira, ete. Em 1836, tambem prestou muitos 
serviços cm defeza do paço de Belem na revolta 
conhecida pela Tê - Os revoltosos perse- 
guiram-n'o, e conseguindo fugir para o lado do 
mar, foi abrigar-se a bordo da nau ingleza Me- 
dina. Na lueta com os revoltosos, ficou ferido o 
cavallo, e o camarada que o segurava morto à 
baionetadas. Foi vogal effectivo do supremo con- 
selho de justiça militar, cargo que exerceu até 
falleeer. No anno de 1851 teve o posto de mare- 
chal de campo graduado. Nas ordens militares 
foi elogiado por muitas vezes, e agraciado com 
diversas condecorações nacionaes e estrangeiras; 
só nsava, porém, a fita azul de official da Torre 
e Espada, à commenda d'Aviz e a peça no braço 
esquerdo designativa de veterano de Roussillon. 
Falleceu d'uma apoplexia fulminante este bravo 
e valente militar, que tantas vezes vira a morte 
deante de si, e que as balas sempre haviam res- 
peitado no campo das batalhas, em que se portou 
como heroe. 

Almeida (Joaquim José de). Cirurgião militar, 
primeiro secretario da Sociedade das Seiencias 
Medicas de Lisboa; n. n'esta cidade a 24 de de- 
zembro de 1803; f. em 1856. Depois de cursar os 
estudos secundarios, matriculou-se na escola re- 
gia de Lisboa, em 1819, no hospital de S. José. 
Segundo consta da sua carta de cirurgia, datada 
de 21 de novembro de 1823, em todos os exames, 
theoricos e praticos, foi approvado nemine discre- 
pante. Tendo grande paixão pelo estudo das 
sciencias philosophicas auxiliares de que versava, 
e tendo apenas 20 annos de edade, quiz comple- 
tar e aperfeiçoar a sna educação seientifica com 
o curso de pliysica e chimica, feito por Monsinho 
d'Albuquerque na casa da Mocda em 1825, e com 
aturados estudos de historia natural professada 
na Academia das Seiencias de Lisboa. A carreira 
profissional de Joaquim José d'Almeida apresenta 
dois periodos diffcrentes: o primeiro consagrado 
å cirurgia militar, 1825 a 1835: o segundo dedi- 
cado å clinica civil de Lisboa, e ao serviço e 
ilustração da Sociedade das Sciencias Medicas, 
onde foi adinittido em 1840, como socio efectivo, 
exercendo o cargo de segundo secretario, e de- 

ois de primeiro, desde 1547 até à data do seu 
allecimento. 

Almeida (Joaquim José d'). Encarregado da 
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ño de installações electricas no Arsenal da 
Marinha. Em abril de 1599 snlbmetten à aprecia- 
cio das instaneias superiores de marinha nm 
projecto de sua invenção para a transmissão de 
commnnicação a distancia por fócos electricos. O 
projecto, por ordem do ministro, foi submettido à 
apreciação d'uma commissão technica. 

Almeida (Joaquim José Pereira de). Official 
da marinha portugueza, dos fins do seculo xvui 
e principios do seculo xix. Era piloto mercante, 
e parece que só devido a protecções é que con- 
segniu ter entrada na marinha de guerra; foi 
promovido em 1798 a segundo tenente da ar- 
mada, sem que conste nenhum acto distincto 
pelo qual merecesse semelhante honra, que só 
assim se conferia aos marinheiros mercantes. Es- 


teve captivo em Argel, por fazer parte da guarni- ; 


cão da fragata Cysne, que os argelinos tomaram 
por surpresa na noite de 7 para 8 de maio de 1802. 
Durante dois annos permaneceu no captiveiro, 
até que conseguin evadir-se a 21 de novembro 
de 1804, apparecendo em Lisboa a 28 de janeiro 
de 1805. Esta fuga espinhosa, e os trabalhos que 
passaram os pobres captivos d'Argel são conta- 
dos pela tradição com episodios mais ou menos 
verdadeiros, mais on menosromanticos. Não cous- 
ta que ninguem escrevesse a historia do aprisio- 
namento da fragata Cysne e do captiveiro da sua 
guarnição, nem o proprio almirante Celestiuo 
Soares, que publicon tantos factos curiosos da 
vida de marinha nos seus Quadros Navaes. Che- 
gando a Lisboa, Joaquim José Pereira d'Almeida 
foi empregado na esquadra que conduziu ao Bra- 
zil a familia real. N'essa esquadra alcançou ser 
promovido a capitão tenente e a segundo com- 
mandante da fragata Minerva. Esta promocão foi 
uma fatalidade para o immediato Pereira d'Al- 
meida, porque deu fim á sua carreira militar 
duma fórma cobarde e ignominiosa. À fragata 
Minerva costnmava navegar para a India, e a 
15 d'agosto de 1809 encontrou-se Brassas de Ben- 
gala com a fragata franceza Bellone ; houve r 
nhido combate, em que a Minerva se porton v: 
lentemente e a guarnição com toda a energia. 
Depois d'um pequeno intervallo, porém, a batalha 
tomou um aspecto mais terrivel, de que a Mi- 
nerva se vesentiu bastante, e Pereira d'Almeida, 
conhecendo o perigo que a fragata corria, inti- 
midou-se a tal ponto, que appareceu na tolda 
todo horrorisado, dirigindo cobardemente á equi- 
pagem phrases atterradoras, que fez desanimar 
toda a guarnição e até o proprio conmandante. 
Um piloto, então, indigno e cobarde, sem ordem 
alguma superior, lembroú-se de arriar vergonho- 
samente a bandeira, e a fragata rendeu-se, indo 
parar à Ilha de França, d'onde mais tarde os of- 
ficiaes voltaram para Portugal em troca de pri- 
sionciros. () immediato Pereira d'Almeida, cul- 
pado na perda e entrega da Minerva, foi con- 
demnado em 3 de julho de 1812, por sentença 
do supremo conselho, a degredo por toda a vida 
para a Africa, depois de se lhe despir a farda 
com infamia muma praça pnblica. A ultima 
parte da sentença foi modificada pela clemencia 
regia em exautoração dentro da propria prisão 
do eriminoso. O infeliz, vietima da sua cobardia. ou 
antes da fatalidade, lá foi expiar o seu crime nos 
sertões d'Africa. Depois da sna energica e auda- 
ciosa fuga do captiveiro d'Argel, só se póde con- 
chir que foi nm acto de irreflectida fraquesa, 
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ne o levon a praticar aquella cobardia ao vêr a 
ragata quasì perdida. Os juizes ainda fòram bon- 
dosos na sentença, porqne a lei impõc a pena 
de morte á cobardia em frente do inimigo. 

Almeida (Joaquim Pereira de). Filho de José 
Thomaz Pereira; n. em Carvalhal de Monsaraz, 
comarca de Vizeu. Formou-se em eanones em 
Coimbra a 21 de junho de 1818. Já é fallecido. 

Almeida (Joaquim Salgueiro de). Medico dis 
tincto. N. no Rio de Janeiro, mas tem vivido 
ha muitos annos em Portugal, conservando-se 
actualmente em Lisboa, exercendo clinica. E’ um 
trabalhador incansavel na sna obra humanitaria, 
e concorreu muito, e com a maior encrgia para 
o bom resultado da Associação da Ambnlancia dos 
Bombeiros, lembrando os meios de acudir aos que 
se sacrificam em salvar as vidas dos accommet- 
tidos pela voracidade do fogo; e para conseguir 
este fim inventou uma maca, muito ligeira e por- 
tatil, para o transporte dos feridos, e uma bar- 
raca especial, fornecida de todos os meios pre- 
cisos para no proprio local do sinistro poderem , 
prestar-se promptos e salutares anxilios aos que 
d'elles careçam. Além d'estes cuidados, e do cum- 
primento dos deveres de elinico, o dr. Joaquim 
Salgueiro d'Almeida emprega todos os momentos 
que lhe sobram no estndo e na santa obra da 
instrueção popular. Dirige asylos, promove as- 
sociações, visita e funda escolas, presta auxilios 
clínicos gratuitos aos pobres; e m'essas oceasiões, 
procurando despertar em todos o seutimento da 
consciencia individual, muitas vezes adormecido, 
explica-lhes os preceitos da hygiene, e as sagra- 
das leis do trabalho e do dever. Salgueiro d'Al- 
meida prestou sempre relevantes serviços ao 
Asylo de S. João, e ha annos oftereceu-se por um 
impulso espontaneo, para facultativo assistente 
do Asyto de N. K. da Conceição, de raparigas 
abandonadas, no antigo convento do Rato, em 
Lisboa, prestando ofliciosamente todos os seus 
serviços como clinico. 

Almeida (1). Jorge de). Bispo de Coimbra e 
coude d'Arganil. N. em 1458; f. a 25 de julho 
de 1543. Era filho do 1.º coude d' Abrantes, 1). Lo- 
po Almeida. Em 1481 reccheu de D. Affonso V 
a mitra de Coimbra, sendo o 38.º bispo, e gover- 
nou durante sessenta e dois annos, até à data do 
seu fallecimento. Em 1490 acompauhou 1). João 1 
å fronteira, quando foi buscar a princeza D. Isa- 
bel, noiva de seu filho D. Attonso. Sendo-lhe 
aquelle monarcha muito affciçoado, quiz que 
D. Jorge d'Almeida o acompanhasse a Alvor 
quando para ali foi procurar allivios aos soffri- 
mentos que o victimaram; foi tambem um dos fi- 
dalgos que assistiram 4 sua morte, em 1495. 
D. Jorge baptisou. em 1572, o infante 1). Henri- 
que, que depois foi rei de Portugal. N'um dos 
conclaves qne se celebraram no seu tempo, teve 
muitos votos para papa, porque não era ainda 
indispensavel ter o chapéo de cardeal para se 
obter a thiara. D. João IH, que muito o respei- 
tava por vêr a consideração com que a Egreja o 
distinguia, escolheu-o para inquisidor mór, qnan- 
do pensou em estabelecer em Portugal o Santo 
Officio. D. Jorge d'Almeida porém pouco tempo 
excrecu aquelle cargo. Deixou uma obra, qne é 
hoje muito rara, e de que ha um exemplar na 
bibliotheca de Coimbra, Constituições do bispado 
de Coimbra, a qnal toi impressa em 1521. Fòrain 
as primeiras constituições d'este bispado qne 
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se publicaram. Esta obra é um precioso reposi 
torio de noticias curiosas para a historia dos cos 
tumes portuguezes no seculo xvi. No Diccionario 
bibliographico, tomo Il, pag. 99, vem o titulo d'es- 
tas Constituições, que transcrevemos fielmente: 
«Costituyçoões do hpado de Coimbra, feytas pollo 
muyto reuerendo e magnifico senhor o señor dom 
Jorge dalmeyda bpo de Coimbra Conde Darganil, 
ete. «Este titulo, diz Innocencio, acha-se na par- 
te inferior do frontispicio, sendo o resto d'este 
oecupado por uma estampa, que contém as armas 
do bispo, constando de wn esendo dividido em 
quatro partes, tendo em duas destas doze bezan- 
tes, seis em cada uma, em aspa, e nas outras nm 
leão rompante em cada uma, tambem cm aspa ; 
tudo dentro de uma tarja, em cujo eircuito, for- 
mado em angulos rectos, se divisam em caracte- 
res proprios do gosto da cpoca, e delicadamente 
floreados, as palavras segnintes: Nemo vidit ni- 
mis, repetidas nos quatro lados da mesma tarja.» 
D. Jorge d'Almeida falleceu em Coimbra, com 
85 annos de edade, e ficou depositado na sé ve- 
lha da mesma cidade. 

Almeida (D. Jorge de). Clerigo secular, doutor 
em canones pela Universidade de Coimbra, arce- 
diago da cathedral d'Evora, arcebispo de Lisboa, 
inquisidor geral, abbade commendatario do mos- 
teiro d'Alcobaça. N. em Lisboa, em 1531, e f. a 
20 de março de 1585. Era filho de D. Lopo d'Al- 
meida, e de sua mulher, D. Antonia Henriques. 
Foi tambem reitor da Universidade, sendo eleito 
a 25 de janeiro de 1560. Na fórma dos Estatutos 
de D. João LI, que se perderam, o claustro ple- 
no por eleição escolhia reitor que servisse tres 
annos, mas o eleito não podia tomar posse cm- 
quanto não obtivesse confirmação regia. Em elaus- 
tro de 2 de dezembro de 1559 foi eleito reitor 
D. Manuel de Menezes; sabendo, porém, el-rei 
que o claustro desejava eleger D. Jorge d'Almeida, 
mas que o não pude a fazer em consequencia 
d'elle não ter ainda completado 30 annos, como 
os Estatutos exigiam, recusou a confirmação a 
D. Manuel de Menezes, que uão podia vir reger a 
Universidade por ter sido nomeado deão da ca- 
pella real, e mandou insinuar que a Universidade 
elegesse D. Jorge, que elle o dispensava da falta 
da edade. D. Jorge foi cleito por acelamação no 
claustro de 25 de janeiro de 1560, tendo a confir- 
mação regia a 11 de setembro do mesmo anno. 
Sendo já reitor é que se doutorou em 1562. 
D. Jorge tambem foi visitador da Universidade, 
cunjo documento regio da nomeação foi lido em 
conselho-mór de 9 de feverciro de 1563. O docu- 
ineuto ordenava que continuasse no logar de rei- 
tor emquanto se não manda! o contrario, e 
usasse cumulativamente o poder do visitador e 
reformador. Em 31 de julho de 1563 completou o 
tempo do seu governo, vindo então para a capi- 
tal, onde em 1570, pela renuucia do cardeal 
D. Henrique, sabiu à cadeira archiepiscopal de 
Lisboa. Quando cm 1578, Ð. Sebastião partiu 
para a Africa, foi elle um dos cinco governadores 
nomeados pelo rei, para regerem o reino, tambem 
durante a sua ausencia. Esta regencia tambem 
prevalecen no interregno que seguin depois da 
morte do cardeal rei até que o rei de Castella se 
apoderou de Portugal. D. Jorge era afteiçoado a 
D. Filippe; assistiu nas córtes de Thomar, com 
os bispos de Braga e d'Evora, à acelanação do 
rei lhespanhol; foi nomeado inquisidor-mór, falle- 
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cendo einco annos depois em Torres Novas, vindo 
sepnltar-se na sé de Lisboa. Escreveu um Nobi- 


| liario, que ficou manuscripto; Constituições do 


Arcebispado de Lisboa, que fôram publicadas em 
1585, pelo sen successor 1). Miguel de Castro, com 
o seguinte titulo: Constituições do Arcebispado 
de Lisboa, assi as antigas como as extravagantes 
primeyras e segundas. Agora nouamente impressas 
por mandado do Him e Revmo Sr. D. Miguel de 
Castro, Arcebispo de Lisboa. Attribue-se a D. Jor 
ge d'Almeida o seguinte livro: Index librorum 
prohibitorum cum regulis confectis per Patres ete. 
auctoritate SS. D. nostri Pii TIM Pont. Mas. 
comprobatus. Nunc recens de mandato Ill. ac Rev 
D. Georgii Dalmeida Metropol. Archiepiscopi Olys- 
siponensis. Olyssipone, excubebat Antonius Ribe- 
rius, 1581. E no fim se lhe juntou em portuguez : 
Catalogo dos livros que se prohibem mestes reynos 
e senhorios de Portugal, por mandado do ill.mo e 
rev gr. D. Jorge de Almeida Metropolitano Ar- 
cebispo de Lisboa Inquisidor geral, ete. Com vutras 
cousas necessarias à materia da prohibição dos 
livros. Lisboa 1581. Este catalogo foi coordenado 
pelo dominicano fr. Bartholomeu Ferreira, que 
o subscreve. 

Almeida (Padre Jorge de). Jesuita professo 
e orador sagrado. Nat. 'Agueda, f. em 1643. Ha 
«elle, impresso, um Sermão na Beatificação de 
S. Francisco Xavier, 1620. 

Almeida (José de). Esculptor do seculo xviu. 
N. em 1709, f. em 1769. Cyrillo Volkmar Ma- 
chado, na sua Colleeção de memorias, diz que Jost 
d'Almeida foi o primeiro esculptor d'aquelle se- 
culo, que soube cinzelar bem em pedra. Estudou 
cın Roma, sendo discipulo de Carlos Monald; era 
competidor de Alexandre Giusti, que tinha sido 
discipulo de Conca e de Maini. José d'Almeida 
tambem trabalhava em madeira. São numerosas 
as suas obras citadas por Cyrillo Machado, entre 
as quacs se destacam a estatua de S. Paulo, exis- 
tente na capella do paço das Necessidades, e ou- 
tra, de S. João Baptista, no paço da Bemposta, No 
Dictionnaire Historico-Artistique du Portugal, o 
conde Raezyuski dá tambem nota d'uma estatua 
de S. Onofre, na antiga egreja da Trindade, de 
esculpturas feitas em alguns dos coches que ser- 
viram na entrada em Roma do embaixador por- 
tugucz Mello e Castro, e que no livro intitulado 
Embaixada de Melo e Castro se vêem os dese- 
nhos d'estes coches. 

Almeida (1). José de). Fidalgo distincto, grande 
amador de musica c insigne cantor. N. em Lisboa 
a 7 de fevereiro de 1858, f. a 5 d'ontubro de 1894. 
Era descendente d'uma das mais respeitaveis e 
distinctas familias portuguezas, filho de D. Fran- 
cisco d'Almeida e de D. Carolina Street de Arriaga 
e Cunha. Tendo decidida vocação para a mnsiea, 
aprenden na infancia os primeiros rudimentos de 
solfejo e a tocar flauta, com seu pac, amador de 
musica ilustrado e um Hantista distincto. Assen- 
tou praça em artilharia, chegando ao posto de 
capitão. Não perdeu nunca o gosto pela musica, 
e, reconhecendo que tinha nma bella voz de baixo, 
e muito malcavel, procurou desenvolvel-a e aper- 
feiçoal-a, empregando alguns cuidados € exerci- 
cios. Casou com D. Julieta da Fonseca, execllente 
pianista, consummada professora, filha do com- 
mendador Francisco Lourenço da Fonseca, en- 
thusiastico amador de musica, e tambem flau- 
tista. D'esta união resultou o comum aperfei- 

















goameuto na arte a que ambos consagravam todos 
Os seus desvellos e enidados. Em poucó tempo, 
D. José d'Almeida tornou-se um perfeito cantor, 
sempre admirado e applaudido nos salões aristo- | 
craticos. Accedendo a pedidos, resolveu-se a con- 

correr tambem aos concertos publicos, e apresen- 

tou-se pela primcira vez em S. Carlos, a 17 de | 
fevereiro de 1879, n'um sarau em beneficio dos | 
asylos para rapazes e meninas pobres. Tiuha en- 

tão 21 aunos de edade, e a sua voz avolumara-sc, 

tornara-se robusta, conservando aquelle timbre 

sympathico e pura emissão que coustituiam o 

entanto de quantos o esentavam. Coutinnon to- 

mando parte em differentes concertos da Acade- 

mia Real dos Amadores de Musica, e em diversos 

beneficios, a que sempre 
estava prompto a com- 
parecer. Em 188t, a 6 
de junho, na Academia, 
cantou na Patrie, can- 
tata de Alfredo Keil; 
em 1885, no antigo thea- 
tro dos Recreios, na 
opera de Ponehielli, 7 
Promessi Sposi, recita 
de amadores, sob a di- 
recção do fallecido An- 
tonio Duarte da Cruz 
Pinto. Esta opera re- 
petin-se em 8 de junho 
de 1856, no theatro de 
S. Carlos, para festejar 
o casamento de Sua Ma- 
gestade El-Rei Senhor 
D, Carlos, então princi- 
pe. Em 1887, no salão 
da Trindade, canton a Maria Magdalena, de Mas- 
senet, e um dnetto da Eva, do mesmo autor, em 
dois concertos de amadores c artistas, tambem 
organisados por Antonio Duarte. Em 19 e 20 de 
outubro de 1359, canton o Fausto, de Gounod, no 
theatro de S. João do Porto, em bencficio dos or- 
phãos do violinista Marques Pinto. Além d'estes 
concertos e representações mais notaveis, devem- 
se tambem mencionar, com especialidade, os eon- 
certos dados pela Academia Real dos Amadores de 
Musica em 15892; no dia 8 de junho no salão da 
Trindade, e em 3 de julho no theatro de S. Car- 
los, D. José d'Almeida desenvolveu todos os re- 
cursos d'um cantor consanimado, numa ballada 
escripta por Victor Hussla sobre a poesia portu- 
gueza de Lopes de Mendonça O cantico das Va- 
gas, com acompanhamento Foden A ultima 
vez que I). José canton em publico foi n'um con- 
certo da Academia em 10 d'abril de 1893. No 
principio de 1894 teve uma congestão pulmonar; 
partiu para à Suissa, por conselho dos medicos, 
e alli experimentou sensíveis melhoras. Entrava 
já em franco restabelecimento, quando lhe sobre- 
vein uma pneumonia, a que succumbin. D. José 
d'Almeida era muito estimado e respeitado; não 
se recusava nunca a concorrer com o seu pre: 
timo a todas as festas de bencficencia, c a co 
djuvar os artistas que recorriam ao seu auxilio; 
apaixonado pela musica, interessava-se por tudo 
quanto lhe dizia respeito, procurando sempre a 
convivencia dos melhores artistas para mais se 
esclarecer nas questões de arte. 5. M. El-rei sr. 
E Carlos tinha-o nomeado seu ajudante de or- 

cns. 
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Almeida (José Alerandre de Cumpos e). Lente 
cathedratico de direito v vice-reitor na Univer- 
sidade de Coimbra. N. em Villar 'Torpim, co- 
marea de Trancoso, a 17 de novembro de 179t, 
onde tambem fallecen a 21 de novembro de 1550. 
Era filho de Mathens Antonio d'Almeida e de 
D. Cactana Manuela de Campos Pereira. Em 
casa de seu avô, o capitão-mór da villa do Salm- 
gal, e sob a direcção d'um virtuoso ecclesiastico, 
que para a educação d'este e outros uctos, cha- 
mara para sua casa aquelle veneravel ancião, eo- 
meçon os seus estudos, dando logo indicios de 
superior inteligencia, vasta e prompta compre- 
heusão, assiduo e desvelado estudo, que foi em 
todo o deenrso da sua vida a sua paixão proemi- 
neute. Destinado pela familia 4 profissão litte- 
raria, para que mostrava singular e preeoce dis- 
posição, preparava-se para começar os estudos 
snperiores em outubro de 1510, quaudo o gencral 
francez Massena invadiu Portugal com o sen 
exercito; devido a esta circumstancia só ponde 
matricular-se no primeiro anno da faculdade de 
direito em ontubro de 1812, conforme os desejos 
da familia, matriculando-se tambem no primeiro 
anno de philosophia, segundo as suas proprias 
aspirações. Cursou a faculdade de direito com 
muito aproveitamento e distineção, tendo em 
todos os aunos alcançado os premios pecunia- 
rios; doutorando-se a 21 de junho de 1818, 
obteve ponco depois a regencia d'uma das ca- 
deiras do enrso. José Alexandre de Campos e 
Almeida foi victima de todas as reaeções abso- 
Iutistas, sendo perseguido por liberal, em 1523, 
chegando a soffrer uma prisão curta e suave no 
Limoeiro; mas em 1828, a perseguição tornou-se 
mais séria, sendo preso e encerrado uos careeres 
da villa d'Almeida, interrompendo assim a sua 
illustre carreira de professor. Conservon-se preso 
até que o poder constitucional ficou completa- 
mente constituido, recuperando então a liber- 
dade, e seudo nomeado vice-reitor da Universi- 
dade por carta régia de 12 de maio de 18314, com 
amplos poderes para reformar e melhorar o en- 
sino e as tradições universitarias, dando em be- 
neficio d'aquelle estabelecimento scientifico todas 
as providencias que lhe parecessem opportunas, 
e propor todas as medidas necessarias para se 
abrir a Universidade em tempo competente. Em 
1847 soffren novas torturas, porque o seu nome 
foi nm dos primeiros de que o governo auti-pro- 
gressista se lembrou para inserever na lista dos 
proscriptos. Esteve preso a bordo da fragata 
Diana; esta prisão não foi demorada, mas foi 
mais erncl e feroz, e soffreria os horrores do bri- 
gue Audaz, a que estava destinado, se um acaso, 
que pareceu providencial, não houvesse demorado 
a sua viagem da Figueira para Lisboa. Só con- 
seguin ser solto quando se proclamou a amnistia, 
em junho do referido anno de 1547. que as tres 
potencias interventoras fizeram decretar. Então 
afastou-se da politica, e recolheu-se a sua casa 
de Villar Torpim, d'onde não tornou mais a sa- 
hir. O dr. José Alexandre de Campos e Almeida 
foi constantemeute deputado, desde 1834 a 1842, 
e em 1537 presidiu ao congresso constituinte de 
3 de junho até 10 d'agosto de 1837, data em que 
foi chamado ao ministerio para dirigir a pasta 
dos negocios ecclesiasticos e da justiça; algum 
tempo se conservou no ministerio, sahindo de- 
pois, quando viu a reacção cartista começar a in- 
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sinuar-se nos governos que apparentemeute ainda | ponsabilidade de substitnir na redacção dos. 
administravam com a constituição de 1538. Pouco | tigos editoriacs o fallecido director d'aquell 


tempo depois da revolução de setembro de 1836, 
foi encarregado superiormente da reorganisação 
geral dos estudos no reino, e os trabalhos que 
apresentou fôram convertidos nos decretos de 15 
e 17 de novembro, 6 e 20 de dezembro de 1836, 
c 13 de janeiro de 1837, que todos vigoraram até 
à nova reforma estabelecida pelo decreto de 20 
de setembro de 1844; este decreto confirmou al- 
gumas d'aquellas disposições, modificou outras, € 
ajuntou ainda algumas novas. Por sua iniciativa 
creou-se na Universidade uma cadeira de econo- 
mia politica, que elle regia, nos intervalos das 
sessões legislativas, e depois que deixou de ser 
deputado. Casou em 5 de julho de 1543 com 
sua prima, D. Josepha Marianna Barreto de Cam- 
pos e Almeida. O dr. José Alexandre de Campos 
era conselheiro de S. M., commendador da ordem 
de N. 8.º da Conceição, membro honorario da So- 
eiedade Pharmaceutica, e academico da Acade- 
mia das Bellas Artes. Escreveu: Os acontecimen- 
tos de Março na capital, considerados nas suas 
causas e efeitos. Memoria dedicada aos amigos da 
revolução de setembro, Lisboa, 1538. Dos seus nu- 
merosos discursos proferidos na camara dos de- 
putados, parece que se publicaram, em separado 
dos Diarios das Camaras, os seguintes: Discur- 
sos de 8. c£? o sr. José Alexandre de Campos, de- 
putado pela Guarda, recitados nas sessões de 27 e 
30 de agosto de 1841, contra a decima nos fundos 
publicos, Lisboa, 1841, Redigiu tambem em Coim- 
bra um periodico, intitulado O grito nacional, 
que se publicou de 27 de junho a 28 de dezem- 
bro de 1846. 

Almeida (José Antonio de). Cirurgiio medico, 
pela escola medieo-cirnrgica de Lisboa, e socio 
da Sociedade das Seiencias Medicas. Nat. de 
Villa Chã do Monte; filho de Thomaz Antonio 
d'Almeida. Defendeu these em 15 de julho de 
1550, a qual foi publicada n'esse mesmo anno, c 
tem por titulo: .Apertos de uretra. 

Almeida (José Augusto Moreira de). Jorualista 
eontemporanco, nat. de Lisboa, nasceu a 16 de 
fevereiro de 1569, E filho de Francisco Augusto 
Xavier d'Almeida e de D. Emilia Moreira d'Al- 
meida. Tendo concluido em 1853 o Curso Su- 
perior do Commercio, concorreu em seguida ao 
logar de consul de 1.º elasse, em que ficou classi- 
ficado, sendo depois nomeado para exercer esse 
cargo cm Banana (Estado Livre do Congo), logar 
de que não chegou a tomar posse, por diversas 
circumstancias, conservando-se na disponibili- 
dade. Desde os bancos da escola se revelou 
orador fluente, como o provam varios dos seus 
discursos na Associação Camoncana José Victo- 
rino Damasio, Soeiedade de Geographia de Lis- 
boa, cte. Sahiudo do Instituto Industrial e Com- 
mercial dedicou-se com enthusiasmo ao estudo 
das sciencias economicas e sociaes. Em 1892 pn- 
blicou o seu liyro Elementos de Direito Interna- 
cional Publico, que lhe valeu a entrada na Aca- 
demia Real das Sciencias, como socio de 2.2 
classe. Considerado bem cedo eseriptor distineto, 
foi apresentado a José Elias Garcia, que, reco- 
nhecendo-lhe verdadeiro merecimento, o enea- 
minhou no jornalismo, tendo collaborado no 
Debate, onde deixon, como em ontros periodicos, 
escriptos de valor. Ultimamente tem collaborado 
no jornal O Dia, onde arcou com a honrosa res- 
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jornal, consclheiro Antonio Ennes, durante a 
doença a que succumbin. Dedicando-se sempre 
ao estudo das finanças tem dirigido com acerto 
varias emprezas commerciaes, demonstrando as 
apreciaveis qualidades de intelligeucia e de tra- 
balho que o distinguem. 

Almeida (José Avelino de). Eserivão dos or- 
phãos e de paz, professor particular de portuguez 
e latim, e depois, professor régio de latim e lati- 
nidade em Valença. N. em Vianna do Castello, 
a 6 de janciro 1807. Era filho de Antonio de Aze- 
vedo e Almeida, tenente de iufantaria 9, e de 
D. Antonia dos Reis. Fundou em Valença um 
theatro, onde representava juntamente com ou- 
tros amadores, eusaiava e dirigia a orchestra, 
em que tambem tomava parte muitas vezes, Es- 
tabeleceu numa typographia, em 1546, em que se 
imprinin o Passatempo, primeiro jornal que ap- 
pareceu em Valença. Instituiu egualmente a so- 
ciedade artistica d'aquella villa, redigindo os res- 
pectivos estatutos. Era homem muito inteligente, 
laborioso e activo. Escreven: Grammatica da lin- 
gua portugueza, Valença; Diceionario abreviado 
de ehorographia, topographia e archeologia das ci- 
dades, villas e aldeias de Portugal. Por J. A. de 
Almeida, Valença, 3 tomos. O primeiro não traz 
data, e os outros dois teem a data de 1566. José 
Avelino d'Almeida redigiu e publicou alguns fo- 
lhetos de pouca importaucia; eutre elles figura 
um com o titulo Defeza das mulheres, Collaborou 
nos seguintes jornaes: A Razão, Voz do Minho e 
Correio da Noite, folhas publicadas em Valenca. 

Almeida (José Bento Ferreira de). Capitão de 
mar e guerra, deputado e ministro de estado lo- 
uorario. N. em Faro a 7 de maio de 1847, f. em 
Leorne a 4 de setembro de 1902, Era filho do 
bacharel Mauucl Joaquim d'Almeida, que foi ve- 
reador da camara de Faro cm 1858, deixando o 
sen nome ligado a importantes melhoramentos 
locaes, continuando depois a prestar grandes ser- 
viços como vogal e presidente da Junta Geral, 
da commissão executiva da Junta, governador 
civil substitnto c cilcetivo, e deputado nas legis- 
laturas de 1859-1561 e 1879. Ferreira d'Almeida 
eursou os estudos em Lisboa, assentou praça de 
aspirante de marinha extraordinario a 20 de maio 
de 1567, sendo promovido a guarda marinha a 
23 d'outnbro de 1569, a tenente em 28 d'ontubro 
de 1573, a primeiro tenente em 2 de dezembro de 
1579, e seguindo regularmente os postos imme- 
diatos, até ao de capitão de mar e gnerra, a que 
foi promovido em 25 de março de 1901. Em 1579 
teve a nomeação de governador de Mossamedes 
sendo exonerado a seu pedido em agosto de 1550 ; 
e tendo-se suscitado duvidas sobre a maneira 
por que fizera executar ou interpretar as leis que 
tinham abolido a escravatura nos nossos dominios 
d'Africa, fez, perante à Sociedade de Geographia, 
em novembro do mesmo anno, uma notavel con- 
ferencia, que lhe valeu não só o applauso de toda 
a imprensa, sem distineção de côr politica, mas 
uma portaria de louvor do governo. Na sua es- 
trecia como oflicial de marinha, fazia parte do es- 
tado maior da corveta Estephania em 1569, quando 
este vaso de guerra desarvorou do gurnpés, mas- 
tro do traquete e mastarto de gavea, debaixo de 
intenso temporal, no Mediterranco, em viagem, 
para assistir 4 inanguração do Canal de Suez. 






Neste mesmo ammo, seguindo viagem pára Faro 
em vapor mercante da carreira, o vapor abrin 
agua, por bater u'umas peilras proximo de Sines, 
e ua sua cnergia teve o conmaudante um auxiliar 
“poderoso para mauter a ordem, quando o vapor, 
ameaçando submergir-se, fez nascer um pauico 
geral. Ferreira d'Almeida foi um oficial pres- 
tante e intelligente uo desempenho das diferen- 
tes conmnissões de serviço que lhe confiaram, 
sendo as mais importautes as do commando das 
corvetas Duque de Palmela, Eistephania, coura- 
cado Vasco da (ama, e das escolas de alnmmos 
marinheiros do Algar- 
vc e do Porto, imme- 
diato da escola pratica 
de artilharia naval e 
lustructor da mesma 
escola. Tendo desem- 
barcado em Loanda 
com nma força da cor- 
veta Infante D. Hen- 
rique, para segurança 
dacidade,coufiada uni- 
camente à sna guada, 
merecen do governa- 
dor geral, José Horta, 
um lonyor especial, 
tanto mais uotavel, 
quanto este governa- 
dor não era prodigo 
de taes demoustrações. 
Foi deputado pela pri- 
meira vez em 1584, 
sendo eleito pela minoria prurinominal de Faro- 
Loulé; e seguiu em todas as legislaturas, até 
1901, em que foi noncado par do reino. A sua 
voz fez-se sempre onvir cm todas as questões 
importantes, com especialidade nas de admiuis- 
tração publica. Era de temperamento sanguinco 
e arrebatado, e na força da discussão não conlie- 
cia correlegionarios nem adversarios, quando es- 
tava possnido da justiça da causa que defendia. 
Esse temperamento levon-o a aggredir corporal- 
mente, em plena camara, na sessão de 1557, o 
ministro da marinha, então o sr. Henrique de 
Macedo, actual conde de Macedo, por se julgar 
offendido por uma phrase que lhe ouvira. À ses- 
são cerron-se em desordem, e o ministerio, reu- 
nindo-se depois, resolven mandar preuder Fer- 
reira d'Almeida, e recolhel-o a bordo do Vasco 
da Gama. A camara alta, que reuniu a 13 de 
agosto do referido auuo de 1557, sob a presiden- 
cia de Barros e Sá, representaudo o ministerio 
publico o cousclheiro Annibal Martius, escrivão 
Luiz de Sequeira, c advogado do réo o dr. Lu- 
ciauo Monteiro, para julgar Ferreira d'Almeida, 
condemnou-o por maioria a quatro mezes de pri- 
são, levando em conta a que já tinha soffrido de 
T de maio até à data do julgamento. A csta ses- 
são assistiram 71 pares do reino. Ferreira d'Al- 
meida pertencia ao partido progressista, mas 
abandonou aqnelle partido e fez-se regenerador, 
conservando sempre certa independencia, que 
estava em harmouia com o sen caracter, pois que 
não era sua feição o facciosismo partidario, para 
lhe tolher o criterio ou calar a voz da justiça. 
Em 1895 acceitou a pasta de ministro da mari- 
nha, no ministerio presidido pelo sr. Hintze Ri- 
beiro, A sna gerencia foi das mais fecundas em 
actos de administração tendentes à boa economia 
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sem desorganisação de serviços, autes cortando 
abnsos. Foi durante a sua gerencia que se orga- 
uisou a primeira expedição a Africa, em 1595. 
Ultimamente estava em Lecorne, presidindo aos 
trabalhos de reconstrneção do Conraçado Vasco 
da trama, nos estaleiros dos constructores na- 
vaes Orlando, quando a morte o surprehendeu, 
sendo victima d'um anthraz resultante de diabe- 
tes. Ferreira d'Almeida era condecorado com o 
habito de Christo, tinka a medalha de bous ser- 
viços, a de bom comportamento, e o gran de 
grande oficial da corôa de Italia. Publicou: A 
salvação da patria, discurso proferido na camara 
dos senhores deputados em sessão de 12 de fevereiro 
de 1900, 1 folheto. 

Almeida (José Ernesto de). Egresso e organista 
do convento de N. João Evangelista. N. uo Porto 
a 27 de setembro de 1507, onde tambem fallecen 
a 3 de janeiro de 1569. Era filho do litterato e 
pocta portuense Henrique Ernesto de Almeida 
Coutinho (V. este nome). Aos 18 annos de edade, 
em 1525, professou na Congregação dos Conegos 
Seculares de S. João Evangelista, exercendo no 
seu convento as funeções de organista. Com a 
cstiucção das ordens religiosas, em 1534, dedi- 
cou-se exclusivamente á musica, adquirindo fama 
de insigne professor. Deixou muitas composições 
que ficaram inéditas, sendo as mais notaveis: 
Quatro sonatas para piano, com acompanhamento 
ad libitum de violino e violoncello; Symphonia a 
grande orchestra, dedicada à Sociedade Philarmo- 
mica Portuense; Variações para violino sobre a 
canção italiana: «Già la notte s'avvicina.» Das 
meuos importautes apontaremos as seguintes: 
Abertura para orchestra; À Opera Norma de Rel- 
lini, arranjada para quintetto de flauta, dois vio- 
linos, viola e violoncello; Varios trechos da mesma 
nperdá, só para piano; Duas quadrilhas para piano. 
Traduziu a segunda edição da conhecida obra de 
Fétis: A musica ao alcance de todos, da qual houve 
duas edições, ambas no Porto, a primeira em 
1545, c a segunda em 1359, O Diccionario de ter- 
mos de musica, incorporado n'esta obra, tambem 
se vendia em separado, cujo titulo completo é o 
seguinte: Diccionario das palavras que habitual- 
mente se adoptam em musica, traduzido e aceres- 
centado de F. J. Fétis. Em 25 de novembro de 
1568, ainda se executou no theatro de S. João, 
do Porto, a symphonia, n'um graude coucerto de 
amadores, dirigido por Dubini, para festejar a 
iustallação da Academia Musica. No começo do 
anno segninte fallecia José Ernesto d'Almeida. 

Almeida (José Gouveia de). Presbytero na- 
tural d'Angola, no scenlo xvir; presidente da 
Misericordia m'aquella cidade. Publicon: Doc- 
trina christã, accrescentada com alguns documen- 
tos, 1715. 

Almeida (José Henriques de). Escriptor do se- 
culo xvu. Residia em Amsterdam; parece que 
foi um judeu portugucz, que se refugion ua 
Hollanda. Nada mais se sabe a sen respeito, 
seuão que escreveu mn livro, que se publicon em 
Utrecht, em 1712, com o seguinte titulo: Pane- 
guyrico yneomiasthico do excellentissimo senhor 
Dom João Gomes de Sylva, Embaixador Extraor- 
dinario de sua magestade (que Deus guarde) Rey 
de Portugal por primeiro plenipotenciario da paz 
a estas provincias de Hollanda. Consta d'um dis- 
curso em prosa e de uma oitava e decimas acros- 
ticas. 
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Almeida (José Joaquim de). Medico distincto, 
fundador do Sanatorio maritimo de Oeiras. E' na- 
tural de S. Pedro do Sul, e filho de Fraucisco 
d'Almeida e de D. Joaquina Margarida d'Almeida, 
proprictarios muito considerados n'aquella villa. 
Depois d'um curso brilhantissimo, coucluiu a for- 
matura, tendo 21 annos, ainda iucompletos. Con- 
tinuou sempre a entregar-se ao estudo com a maior 
dedicação, pensando nos meios mais efhcazes de 
acudir à humanidade afilicta, e do tratamento dos 
doentes pobres. Apenas terminou o curso, depa- 
rou-se-lhe uma eolloeação modestissima, que elle 
acceitou do melhor grado: medico do montepio 
na fabrica de lanificios de José Diogo, em Oeiras. 
Assim priucipiou a sua clinica. O seu caracter 
modesto e reservado dava-se bem com aquella 
solidão, livre do bulicio das eidades, longe dos 
grandes eentros que o podiam distrahir na pro- 
fissão que adoptara, que elle estremece e sempre 
tem respeitado; a sciencia é um sacerdocio para 
o dr. Almeida. Nunca esqueceu os livros pelos 
diplomas, como quem sente intimamente o que 
D. Pedro V,omonarcha de saudosa memoria, acon- 
selhava nas escolas : «que não se deve trocar os 
livros pelos premios, por isso que os premios s 
para uma vez, e os livros são para sempre.» 
Ociras, onde tem permauceido, o dr. Almeida vive 
satisfeito, porque os doentes são poucos e tem-os 
todos junto de si. Desejava ardentemente fazer 
observações, o que é muito mais humanitario, 
no caso sujeito, do que fazer experiencias. E 
tanto queria ter 4 mão os doentes, que a al- 
guus, os pobresiuhos, levava-os para sua propria 
casa. Para ajuizar seguramente de si mesmo, di- 
zia elle, era necessario que o exito dos seus pro- 
cessos uão fôsse sacrificado pela mingna de re- 
cursos e de confortos. E assim fez o curso pratico. 
Casou em Oeiras com D. Virginia d'Ahneida, se- 
nhora bondosa, desvelada companheira, cujas qua- 
lidades e dotes se egualam com os seus; no 
pensar no sentir e em caridade, são gemcos, são 
dnas almas irmãs. Era ella a enfermeira solicita 
e dedicada dos doentes que abrigava em sua casa. 
O dr. José Joaquim d'Almeida tornou-se admi- 
rador enthusiasta da aptidão especial de Van-der- 
Laan, medico hollandez que exerceu clinica em 
Lisboa alguns annos, sendo especialista de doen- 
ças dos olhos; aproximou-se d'elle, e depois de o 
ter acompauhado nos trabalhos mais dificeis, vein 
a ser seu collaborador. A preço d'esta applicação 
vonscienciosa e aturada, tornou-se notavel nos 
estudos ophtalnicos. O dr, Almeida conta muitas 
operações, tendo sido feliz em todas ellas; Vau- 
der-Laau classificava-o como o seu discipulo mais 
habil. E’ amavel, de trato finissimo, e tem um ge- 
nio em extremo obsequiador. Os obsequios da sua 
maior predileeção são os anonymos. Os obsequia- 
dos ficam sem saber a quem devem agradecer o 
favor inesperado, e o dr. Almeida sorri-se inti- 
mamente, muito satisfeito, Não é vulgar encon- 
trar hoje um genio assim. Quando o obsequio é 
directo, e portanto não póde haver duvidas sobre 
quem o preston, revolta-se contra quem lhe falla 
a esse respeito, chegando a negar ter sido elle o 
obsequiador. E' excellente chefe de familia, ami- 
cissino e respeitador de todos os seus; por seu 
irmão, o padre Antonio d'Almeida (V. este nome), 
qne reside cm Obidos, é extremosissimo. E’ medico 
e caçador å custa d'este seu irmão, e consagi 
lhe tauta estima, que, em tempo, chegou até a 
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hesitar entre a anatomia e os canones. O dr. 
José Joaquim d'Almeida, sabendo pelo estudo e 
pela experiencia que a tuberculose escolhe de 
preferencia para suas victimas as uaturezas eu- 
fesadas, Iymphaticas, cscrophulosas, conhecendo 
a conveniencia que haveria em prevenir essas 
desgraças transformando as coudições plysicas 
das creanças mal conformadas, lamentava a falta 
de um Sanatorio Maritimo que, n'esse sentido, 
prestasse os melhores serviços, a exemplo do que 
se observa nas principaes cidades da Europa. 
Propoz-se então a contribuir quanto em suas 
forças coubesse, para que se preenchesse essa 
lacuna. Resolveu, portanto, ir ao estrangeiro, a 
espensas suas, estudar a questão. À viagem rea- 
lisou-se, e, quando voltou, vinha munido de muitos 
e valiosos conhecimentos e disposto a empregar 
todos os meios possiveis para realisar de prompto 
o seu projecto. Alcançou, por intervenção de Tho- 
maz Ribeiro, que Ihe fôsse cedido o terreno onde 
assentava o forte do Junqueiro, proximo a Oeiras, 
e lhe fóssem fornecidas das mattas do Estado 
as madeiras precisas para a construeção do edi- 
ficio. João de Arriaga offereceu-se gencrosameute 
para dirigir os trabalhos. Fez-se o orçameuto 
para a edificação, e viu-se que a despeza subiria 
a alguns contos de reis. () dr. Almeida, apesar 
da falta de recursos pecuniarios, não esmorecen ; 
trabalhava pela sciencia e pelo coração; conhecia 
ser prejudicial esta demora em acudir às creanças 
que a sorte designava para mais tarde succum- 
birem å implacavel doença, e este peusameuto o 
compungia deveras. Comtudo, não perdia a cora- 
gem, e luctava para conseguir à construcção tão 
util e necessaria. Então surgiu, como um anjo be- 
neficente e protector, uma virtuosa c respeitavel 
senhora, possuidora de avultada fortuna, que em- 
prega em grande parte na pratica de acções 
picdosas, a qual offereceu a sua bolsa para que as 
obras pudessem começar. E" a sr? D. Maria Al- 
biua Baracho Encerrabodes, a Dbemfeitora que 
caridosa c espontaneamente completou a obra do 
dr. José Joaquim d'Almeida, O Sanatorio con- 
cluiu-se afinal, ficando muito bem situado, per- 
feitamente construido, prompto a fuuecionar. O 
dr. Almeida, depois de tantos trabalhos e sacri- 
ficios, e de tão admiravel persistencia, conseguiu 
emfim vêr completa a instituição meritoria, que 
era o seu constante peusar. O Sanatorio d'Oeiras 
uão tem por incentivo nuicamente a caridade, 
uão trata apenas de salvar de uma sorte infeliz 
as ereanças que nascem em mis condições; deve 
considerar-se tambem uma questão de interesse 
geral; trata-se d'uma campanha contra à tuber- 
culose, que nos ultimos tempos tem invadido 
horrorosamente o nosso paiz, portanto tódos de- 
vem concorrer para à sua conservação. 
Almeida (José Maria de). Oficial da marinha 
portugueza. Assentou praça, como aspirante, em 
5 d'agosto de 1758; seguiu os postos com a faci- 
lidade e o rapido aceesso, que então se dava na 
mariuha, procurando elevar-se depressa às pa- 
tentes superiores os homens uovos e de mereci- 
mento. Sendo promovido a capitão de fragata, 
em 1 d'agosto de 1797, foi weste posto, como im- 
mediato, do chefe da divisão Donald Campbel, 
a bordo da nau Affonso, na esquadra do Mediter- 
rauco, commandada pelo marquez de Niza. Nesta 
campanha, Almeida portou-se com todo o valor, 
e principalmente na commissão conhecida pelo 
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nome de Paz de Tripoli. Quando o chefe Campbel 
conduziu temerariamente a nan Afonso ás quatro 
braças de fundo, para de tão arriscada posição, 
debaixo d'um temporal bater as fortalezas de 
Tripoli, quiz tomar um navio de guerra tripolino, | 
que estava ao abrigo das baterias, em poutb que 
a nau uão podia alcançar. O chefe fallou n'uma 
abordagem destenida, e toda a valente equipa- | 
gem da nan Afonso queria ser da perigosa expe- | 
dição. Escolheram-se å sorte trinta bravos, que 
ab as ordens do capitão de fragata Almeida, par- 
tiram em tres escaleres a praticar aquella temeri- 
dade. Os escaleres fôram arrombados, quasi metti- 
dos a pique pelo fogo do inimigo, quasi sossobra- 
dos pelo rolo do mar; mas nada fez esmorecer 
aquelles valorosos marinheiros que, atravez de 
tantos perigos, chegaram afinal ao navio tripolino, 
desearregaram sobre elle á queima roupa as suas | 
espingardas, aferraram-lhe os batoques, subindo | 
ás mesas, galgando por cima da borda de espada 
e machado em punho; abandonando por innteis 
os escaleres, logo que pozeram pé no convez do 
navio inimigo, d'onde A sahiriam vencedores ou 
mortos, vão acutilando, ferindo, despedaçando 
tudo em horrorosa carnificina. De parte a parte 
praticaram-se prodigios de valor. Dos portugue- 
zes todos ficaram feridos e um ou dois mortos ; 
dos moiros, morreram mais de cincoenta, e o res- 
to dos tripulantes atiraram-se ao mar, procurando 
salvar-se. O navio foi tomado pela mais ousada 
e inaudita abordagem. Os tripolinos que das for- 
talezas tinham visto içar a bandeira portugueza a 
bordo do navio aprisionado, romperam sobre elle 
o mais vivo fogo, tentando mettel-o a pique. Os 
nossos picam-lhe as amarras e fazem-se ao largo, 
sandados pelas balas inimigas e pelos vivas enthu- 
siasticos da tripulação da nau, que vira o combate 
sem n'elle poder tomar parte senão com sens vo- 
tos. No dia 12 de maio de 1799, avistou-se a fra- 
gata do almirante tripolino, que acompanhada 
por um brigne tambem de gnerra, demandava o 
porto. José Maria d'Almeida, commandando o na- 
vio aprvenado, já então bem guarnecido por 
marinheiros da nan Afonso, não lhe deu tempo a 
reconliecer o ancoradouro nem a saber dos acon- | 
tecimentos. Fez-se ao largo, procnrou com ousa- 
dia a fragata inimiga, ao alcance de pistola dá- 
lhe uma unica banda de artilharia, mette-lhe o 
gurupés por entre os mastros, lança-lhe alguma 
de gente de abordagem, e em poucos minutos de 
combate faz-lhe arriar a bandeira de Tripoli c 
içar a portugueza ; tomando tambem ponco depois 
o brigue de guerra. Estes feitos heroicos valeram 
a José Maria d'Almeida o ser promovido a capi- 
tão de mar e guerra por distineção em combate. 
O valente e bravo oflicial dinda exercen depois 
alguns commandos, entre elles o da nan Conde 
D. Henrique, qne fez parte da esquadra que con- 
duziu a familia real ao Brazil. Foi tambem vice- 
intendente da marinha em 1809. Morreu no posto 
de chefe de esquadra, a que tinha sido promovido 
em 1817. 

Almeida (José Maria Eugenio de). Fidalgo da 
Casa Real, par do reino, provedor da Casa Pia, 
c um dos maiores proprietarios de Portugal. N. 
em Lisboa, em 1813, e f. cm Evora, a 23 d'abril 
de 1872. Era filho de Joaquim José d'Almeida e 
de I), Gertrudes Magna do Nascimento de Je- 
sus. Estudou os preparatorios de humanidades 
nas aulas do extincto convento de S. Vicente, 





que n'esse tempo era considerado como o estabe- 
lecimento escolar mais completo de Lisboa. Ter- 
minados os estudos, matriculou-se no primeiro 
anno de direito na Universidade de Coimbra, to- 
mando depois o grau de bacharel a £ de junho 


| de 1879 com as mais distinetas informações. 


Voltando p Lisboa, foi nomeado delegado do 
proenrador io na quarta vara, por despacho 
de 17 de janciro de 1840, e pouco depois foi, 
eleito deputado pelos circulos de Leiria e Cas- 
tello Branco. O governo havia-o proposto com o 
intuito de ser clle o competidor de José Este- 














| vão Coelho de Magalhães nas cantaras. José Ma- 


ria Eugenio d'Almeida era um grande orador, 
mas faltava-lhe a espontanea eloquencia, o im- 
proviso brilhante e prompto que tornou José Es- 
tevão o primeiro orador parlamentar portuguez, 
e com semelhante adversario tornava-se arrojado 
o combate. Na Escola Polytechnica concorreram 
ambos à cadeira de ecouomia politica, e José Es- 
tevam, que inquestionavelmente estava muito me- 
nos habilitado que José Maria Engenio d'Al- 
meida, houve-se de tal fórma, com o esplendor 
da sna eloquencia nas provas do concurso, que 
foi elle o preferido. Sendo deputado, diseutia-se 


| na camara nma questão importante, e José Ma- 


ria Eugenio tendo de votar contra o governo que 
até então apoiara, pediu a exoncração de dele- 
gado do procurador regio, a qual obteve por de- 
creto de 24 de maio de 1541. Desde então remm- 
ciou Á carreira da m tratura. Ainda tomon 
parte em mais duas legislaturas; cm 1845, sendo 
cleito pelo circulo de Vizeu, e em 1548, pelo de 
Lisboa. Desde o primeiro de maio de 1546 até 
80 d'abril de 1558, foi um dos socios arrematan- 
tes e caixas do Real Contracto de Tabaco, Sabão 
e Polvora. Desempenhou na qualidade de vogal al- 
gunas commissões de serviço publico: Commissão 
revisora das pautas das alfandegas, por decreto 
de 6 de maio de 1552; e da nova commissão das 
pautas por outro decreto, de 4 de janeiro de 1+ 
do conselho geral do Commercio, Agricultura e 
Mauufacturas, nomeado em 6 de maio de 1852; e 
da commissão central de pesos e medidas, em 17 
de fevereiro de 1553. Foi provedor da Casa Pia, 
estabelecida no antigo convento dos Jeronymos, 
em Belem, cargo que exerceu até ao seu falleci- 
mento e em que prestou bastantes servicos, proce- 
dendo a grandes reformas. Sentindo-se bastante 
doente, procurou restabclecer-se, e partiu para 
o Alemtejo, onde ultimamente havia angmentado 
as suas propriedades com a acquisição da impor- 
tantissima propriedade do Paul, que comprara ao 
marquez de Niza. Retirou-se á casa que possuia 
em Evora, e, aggravando-se-lhe os sofirimen- 
tos, ali fallecen. José Maria Eugenio d'Almeida 
cra commendador das ordens de N. S. Concei- 
ção e de Christo, por cartas regias de 28 de no- 
vembro de 1854 e de 10 de março de 1555; a no- 
meação de par de reino tem a data de 5 de março 
de 1553. Escreveu uma Dissertação academica 
ácerca do artigo 153° da Constituição politica de 
1822, a qual se imprimin na imprensa da Univer- 
sidade de Coimbra em 1587. Este trabalho foi 
impresso, como elle proprio declara, por mandado 
do lente, que a esse tempo era do terceiro anno, 
o dr. Basilio Alberto de Sousa Piuto, depois vis- 
conde de N. Jeronymo. Escreveu tambem : Fela- 
torio da administração da Feal Casa Pia de Lis- 
voa, de 20 de outubro de 1859 a 81 de outubro de 
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1860, apresentado a s. ex* o Ministro do Reino 
pelo provedor José Maria Eugenio d Almeida, 
Lisboa, 1861. 8.º gr. de iy— 112 pag., seguido de 
onze documentos em fórma de mappas demons- 
trativos. Com respeito à administração do refe- 
rido estabelecimento em diversos tempos, exis- 
tem impressos: Exposição do estado de situação 
do Imperial e Real J'stabelecimento da Casa Pia 
de Lisboa em It de maio de 18241, e dos melhora- 
mentos feitos desde este tempo até o ultimo de Fe- 
vereiro de 1520, pelo actual administrador, o te- 
nente coronel Antonio Candido Cordeiro Pinheiro 
Furtado, ete. Lisboa, 1526; Relatorio (sem titulo) 
Jeito ao governo pelo administrador José Ferreira 
Pinto Basto em 11 de Abril de 1837, Lisboa, Impr. 
Nacional, folheto de 6 paginas, e mais 14 innu- 
meradas, que contecm mappas e outros documen- 
tos. Diz-se que José Maria Eugenio d'Almeida 
foi redactor ou principal collaborador, em 1840, 
do jornal do governo, O Portuguez. 

Almeida (José Pedro de). Um dos mais esfor- 
cados e dos mais distinctos ofliciaes do nosso 
exercito, descendente de uma illustre familia. 
N. em Santarem em 1780; f. em Lisboa, em 1844, 
assenton praça de cadete, sendo ainda muito 
ereança, n'um regimento de cavallaria. Durante 
a guerra peninsular tomou parte em varios com- 
Dates, distinguindo-se prineipalmente no de Sa- 
lamanca, que lhe mereceu não só o elogio dos 
camaradas como o de algumas publicações n'essa 
época. No combate de Usagre, sendo ajudante de 
cavalaria n.º 1, snrprehendido por cinco ofiiciaes 
do exercito francez, defendeu-se heroicamente, 
chegando a prostrar a seus pés tres dos adversa- 
rios. Uma pequena força que veiu em sen auzi- 
lio, encontrou-o gravemente ferido, mas resis- 
tindo ainda aos dois restantes com a espada na 
mão esquerda. Quando em 1533, as forças cons- 
titueionaes entraram em Almada, José Pedro de | 
Almeida estava no quartel d'Alcantara; então | 
chegaram alli os primeiros populares pedindo 
em grandes gritos que se lhe déssem armas. Al- 
meida achava-se sósinho á porta do quartel aban- 
donado pelos ontros ofliciaes e soldados. Affeeto 
à eausa da liberdade, o digno oficial que fòra 
sempre escravo do seu dever, não tendo recebido 
ordem do quartel gencral para se reunir és for- 
ças miguelistas, conservou-se no seu posto. N'essa 
oceasiio fôram-lhe disparados alguns tiros que 
felizmente lhe não acertaram; em seguida a este 
facto, José Pedro d'Almeida, reconhecendo que não 
haveria duvida alguma, permittiu aos populares 
que entrassem no quartel e se armassem, com a 
condição, porém, de que entrariam um por um, € 
que o primciro que tentasse resistir, seria atraves- 
sado pela sua espada. Os populares obedeceram, 
pitancados por José Pedro d'Almeida, diri- 
giram-se logo com o maior enthusiasmo a liber- 
tar os presos que estavam nas torres. Depois de 
consolidado o governo constitucional, Almeida 
passou para à artilharia, prestando grandes ser- 
viços, entre os quaes se conta a organisação 
d'una companlúa de serventes montada. Desin- 
teressado e leal como poucos, dotado d'nma mo- 
destia que lhe não permittiu requerer o posto de 
general que de direito lhe competia, José Pedro 
d'Almeida merecen, pelas suas elevadas qualida- 
des e caracter inquebrantavel, a confiança e a 
estima do marechal duque da Terceira e do vis- 
conde de Sá da Bandeira. José Pedro d'Almeida 
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era avô do bem conhecido eseriptor e jornalista, 
Francisco d'Almeida. V. este nome. Y 
Almeida (José Simões de). Distincto esenlptor 
e professor da Academia das Bellas Artes de Lis- 
boa. N. em Figueiró dos Vinhos a 24 d'abril de 
1844! E' filho de José Simões d'Almeida. Veiu 
para Lisboa muito novo, foi diseipulo da Acade- 
mia, onde se matriculou em 1556; terminado o 
curso, em 1565, partiu para a Italia e Paris a 
completar a sua educação artistica durante os 
annos de 1566 a 1572. Em Paris estndon na Es- 
cola das Bellas Artes com o eminente esculptor 
Jouffroy, de quem foi discipulo, obtendo cinco 
medalhas de prata e 
dois premios peen- 
niarios. Em Iioma 
estudou com o pro- 
fessor Ginlio Mon- 
teverde. De volta a 
Portugal foi nomea- 
do professor interino 
da aula de desenho 
da Escola de Bellas 
Artes, logar que oc- 
eupon durante trez 
annos, resignando-o 
depois; ficando mais 
tarde nomeado pro- 
fessor effeetivo, em 
março de 1881, O nl- 
timo trabalho que 
apresentou como 
pensionista do estado, e que existe na Escola de 
Bellas Artes, Joven grego nas corridas olympicas, 
mereceu-lhe una medalha de bronze na exposição 
de Madrid em 1591. E” avultado o numero das 
suas obras: Sapho, estatueta em gesso, premiada 
na exposição do Rio de Janeiro em 1880; A 
Puberdade, estatucta em marmore premiada na 
exposição de Paris, em 1878; D. Sebastião lendo 
os Luziadas, estatua em marmore, adquirida por 
el-rei DÐ. Luiz; O Saltimbanco, estatua em mar- 
more, que pertenceu á galeria d'el-rei ID. Fer- 
nando; A Saudade, estatueta em marmore; D). 
Ignez de Castro, estatueta em marmore, que fi- 
gura ua galeria da sr duqueza de Palmella; o 
busto do Duque d'Avila e Dolama, existente na 
sala da camara dos pares; José Estevam Coelho 
de Magalhães, em Aveiro; A Imagem de Santo 
Christo, na eapella da egreja de Santa Maria de 
Belem, onde repousam os restos mortaes de Ale- 
xandre Iereulano; Judith, A Agricultura, que 
foi expressamente cucommendada para a exposi- 
ção industrial de Lisboa de 1885; apesar de ser 
feita muito À pressa, é uma figura vigorosa c mi- 
gistral, exprimindo admiravelmente a poesia do 
campo, e como que desafiando ao trabalho.; as 
estatuas de Camões, infante 1). Henrique, Vasco 
da Gama e Alvares Cabral, executadas em pedra, 
para o edificio do Gabinete VPortuguez de Lei- 
tura do Rio de Janciro; um busto de Camões 
para a mesma Sociedade. Simões d'Almeida con- 
correu ao concurso para o monumento ao duque 
da Terceira, sendo o seu projecto classificado em 
primeiro logar. Esse monumento valen-lhe o ser- 
lhe conferido o habito de S. Thiago, que não 
acecitou. No monumento dos Restanradores, é de 
Simões d'Almeida a magnifica estatua: O Anjo 
da Victoria; mais uma afirmação do seu elevado 
talento artistico. Esta estatua distingne-se pela 
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grande correcção classica do desenho e pela, 
graça e leveza da attitude junta 4 suavidade da | 


expressão; o tumulo do maestro Cossoul no cemi- 
terio dos Prazeres, as estatuas de Luz Soriano e 
Julio Cesar Machado, o busto de Fontes Pereira 
de Mello, para a camara dos pares, ete. O Gremio 
artistico, por oceasião da esposição de 1594, que 
Simões d'Almeida honrou com a sua primorosa 
estatua A Superstição, conferiu-lhe a medalha 
de honra. Os portuguezes do Rio de Janeiro man- 
daram-lhe nma medalha de oiro, exaltando os 
valiosos trabalhos com que n'aquelle paiz tem 
honrado a arte nacional. 

Almeida (José Verissimo de). Lente cathedra- 
tico do Instituto de Agronomia e Veterinaria. N. 
em Faro a 13 de junho de 1834; é filho de João 
Verissino d'Almeida, pharmaceutico n'aquella 
eidade. Veiu para Lisboa em 1*55, para frequen- 
tar o eurso do Instituto Agricola, hoje Instituto 
de Agronomia e Veterinaria. Concluiu o curso 
em 1559, defendendo these em outubro d'esse 
anno. Durante os estudos agricolas, seguiu e 
obteve approvação na cadeira de chimica na Es- 
eola Polyteehniea. No mesmo anno foi nomeado 
preparador dos trabalhos e analyse ehimica dos 
trigos e terras do reino, dirigidos e executados 
pelo professor conselheiro João Ignacio Fer- 
reira Lapa. Em 1860, sob proposta do conselho 
escolar, teve a nomeação de professor em com 
inissão de physica e chimica elementares e intro- 
dueção á historia natural, curso que então fòra 
ereado no mesmo instituto. Em fevereiro de 1863, 
foi nomeado, por concurso, lente substituto das 
cadeiras 1.º (agricultura geral e cultura cereali- 
fera) e 8.: (meteorologia e chimiea agricolas e 
teehnologia rural). Em 1564 teve a denominação 
de lente ausiliar ou de 2.º classe; sendo depois 
supprinidos, em nova reforma, os lentes auxilia- 
res, ficou addido 4 escola, continuando em exer- 
cicio no magisterio. Em 1572 foi promovido a 
lente de primeira classe. Nomeado membro da 
comissão anti-phylloxera do sul, pediu e obteve 
a exoneração d'esse cargo. Em 1884 foi encarre- 
gado, juntamente com o conselheiro Ferreira 
Lapa e Pereira Coutinho, da analyse dos vinhos 
que estiveram expostos na Tapada d'Ajuda. Du- 
rante esta exposição fundou, com alguns amigos 
e agronomos, a Jevista da exposição agricola de 





Lisboa, com gravuras. E” uma obra interessantis- | 


sima; contém numerosos artigos de diversôs, os 
rineipaes documentos relativos á exposição, e 
importantes criticas e analyses do lente sr. José 
Verissimo d'Almeida, por elle assignadas. Colla- 
borou no Jornal official de agricultura. De 1578 
a 1851, anno em que suspendeu a publicação, re- 
digiu a Chronica agricola. Collaborou no Jornal 
do Commercio, publicando em 1553 e 1884 algu- 
mas revistas agricolas, na Gazeta dos Lavrado- 
res e na Revista scientifica, Este jornal sahia no 
Porto, e publicaram-se só quatro numeros. Tam- 
bem tem colaborado na revista Portugal Agri- 
cola. Escreveu: O mildio e o seu tratamento, 1 vol. 
de 100 pag., ilustrado, que conta duas edições. 
Almeida (D. Leonor de). V. Alorna (Mar- 
queza de). 
Almeida (D. Lopo de). V. Abrantes ( Conde de). 
Almeida (D. Lopo de). Fidalgo distincto, ca- 
pitão do porto de Sofala, para onde partiu na 
armada de Filippe de Castro, em 1525. 
Almeida (D. Lopo de). Presbytero, confessor 
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da infanta D. Maria, filha d'cl-rci D. João HI, 
casada eom D. Filippe H, de Hespanha, e 1 de 
Portugal, capellão do mesmo soberano. Ignora-se 
a data do nascimento, mas sabe-se que era natu- 
ral de Lisboa; f. em Madrid a 29 de janeiro de 
1581. Foi filho de D. Antonio d'Almeida, conta- 
dor da casa e reino, e de D. Maria Paes. D. Lopo 
d'Almeida acompanhou para Madrid a infanta 
D. Maria. Distinguiu-se muito pela sua caridade, 
tegando todos os seus bens 4 Miscrieordia do 
Porto, para se fundar um hospital, que é o so- 
berbo edificio, ainda hoje existente no Porto, o 
Real Hospital de Santo Antonio. Entre outros 
encargos, deixou os seguintes: que se 1ezassem 
todos os annos cinco missas por sua alma, numero 
«ommemorativo das cinco chagas de Christo, e 
que no dia do anniversario do sen falecimento, 
se désse tambem todos os annos um fato completo 
e jantar a cinco pobres. Na secretaria do hospital 
está pendente o retrato de D. Lopo d'Almeida, 
por cima da cadeira do provedor. 

Almeida (D. Lourenço de). Filho de D. Frau- 
cisco d'Almeida, primeiro vice-rei da India, e de 
D. Joanna Pereira. Acompauhou seu pac, em 
1505, na expedição que D. Manuel enviou Aquel- 
les estados, em 25 de março (V. D. Francisco 
d Almeida). Apenas chegou Á India, D. Francisco 
quiz dar-lhe o posto de capitão-mór da armada, 
que cra o logar mais importante depois do de 
vice-rei, o qual D. Manuel lhe havia promettido; 
soube, porém, com o maior espanto, que para 
aquelle logar fôra nomeado secretamente, pelo 
proprio soberano, um dos sens capitães. Foi esta 
uma das muitas contrariedades que D. Manucl 
levantou ao grande vice-rei durante o seu go- 
verno. I). Francisco d'Almeida, no entretanto, uão 
deixou de confiar a seu filho alguns dos eom- 
mandos de maior responsabilidade, preterindo 
muitas vezes outros capitães. Assim foi D. Lou- 
renço o encarregado de ir a Ceylão, terra que os 
portuguezes ainda não tinham pisado, a sujeitar 
os rajahs d'aquella ilha a pagarem tributo. 
D. Lourenço foi tambem quem acudiu em defeza 
de Cananor, era elle quem commandava as esqua- 
dras que iam cruzar nas costas de Guzerate. 
D. Francisco, porém, apezar do seu amor pater- 
nal, reconhecia que seu filho era ainda muito novo 
para que se lhe podesse confiar affoitamente o 
conmaudo d'uns poucos de navios, e por isso lhe 
reconmendava que não fôsse imprudente, e não 
tomasse resolução alguna mais seria sem consul- 
tar os capitães, que cram homens mais experimen- 
tados. Suecedeu nma vez, que os capitães, des- 
peitados por se vêrem ás ordens d'um joven ea- 
pitão iuexperiente, ou por qualquer outro mo- 
tivo, fôram de opinião que D. Lourenço d'Almeida 
não devia ir atacar or moiros. I). Lourenço ce- 
den, mostrando-se contrariado e contou a seu 
pac o que se passara. D. Franciseo d'Almeida, 
sempre energico, mas d'essa vez injusto, mandou 
castigar os capitães por terem aconselhado mal 
o commandante. Era um acto de despotismo. 
D. Lourenço d'Almeida voltara, em 1508, com 
uma armada à costa da Guzerate, e estava em 
Chaul, quando uma armada egypeia, commandada 
por Mir-Iusscin, veiu aos mares da India. D. Lou- 
renço estava em Chaul com poucos navios. Mir- 
Hussein resolvcu-se a atacal-o. Não prevendo este 
ataque, a armada de D. Lourenço estava des- 
prevenida, quando appareecu o inimigo, comtudo 
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o joven commandante preparon-se para o com- 
bate. Apesar da desproporção da lneta, a victoria 
esteve quasi a favor dos portuguezes, mas a fa- 
talidade oceasionou uma serie de desastres, falta 
de polvora, manobras erradas, uma avaria rece- 
bida pela nau de I). Lourenço que a immobilisou 
e separou das ontras no momento mais critico, 
tudo concorreu para que se désse a terrivel ca- 
tastrophe, da perda da batalha e damorte do joven 
D. Lourenço. A nan, em que cHe ia, vira-se cer- 
cada de naus inimigas, e uma bala d'artilharia 
lhe partira as duas pernas, dando-lhe em breve 
uma horrorosa morte. A consternação foi geral, 
e o inimigo, aproveitando-se d'aquelle gravissimo 
c irremediavel incidente, apoderou-se da nau de- 


sarmada. Assim morreu na flôr da existencia uin i 


dos capitães mais valorosos e gentis, que percor- 
reram os mares da India. 

Almeida (D. Lourenço de). Fidalgo distincto 
que viveu nos fins do seenlo xvir e principios do 
seculo xvym. Serviu valorosamente na India, onde 
foi capitão de infantaria, eapitão de mar e guerra, 
fiscal da armada, e capitão mór da armada do 
norte. Partira para a Índia expressamente para 
casar com sua prima, filha de D. Mignel d'Al- 
meida, governador d'aquche estado. Voltou de- 
pois a Portugal com sua mulher, em 1706, e foi 
despachado para o Brazil, como governador da 
Minas e de Pernambnco. 

Almeida (Padre Luiz de). Jesuita portuguez 
e missionario na China e no Japão. Nasceu em 
5, falleceu em Macau a 5 de outubro de 1583 
Começou por ser negociante e n'esse mister 
percorren innitos mares e paizes orientaes. Em 
555, estando no Japão, o padre Cosme de 
Flôres lhe vestin o habito de jesuita, e Luiz 
d'Almeida, tornando-se conhecedor da lingua ja- 
poneza dedicon-se às missões na China e no 
Japão, tornando-se um dos missionarios jesuitas 
portugnezes mais celebres e illustres, qne con- 
quistaram para a seicncia, para a civilisação, 
para a fé os mais remotos paizes do Oriente. 
Antes de entrar na ordem dos jesuitas, fundara 
em Bungo nm hospicio para expostos e nm hos- 
pital para leprosos. Conhecia praticamente a 
cirurgia, o que lhe era muito proveitoso para as 
suas missões. Indo a Macau, foi atacado d'uma 
doença que o victimou. E’ antor de Quatorze car- 
tas, eseriptas das mi s, as quaes andain inser- 
tas nas Cartas da China e do Japão, impressas 
em Evora, em 1598. O Diccionario bibliographico, 























de Innocencio, traz a nota de treze d'essas cartas | 


e das terras cm que fóram escriptas: Livro I 
12 de Cochim, em 1 de novembro de 1557; 2º 
Cochim, 1559; 3.º Japão, 1 d'outubro de 1561. 
Livro I1—-4º Japão, 25 d'ontubro de 1562; 5.º 
Vocoxiura (Japão), 17 de novembro de 1563; 
6.º Bungo, 14 d'outnbro de 1564; 7.º Pacundi, de 
25 d'ontnbro de 1565; 8.º Virando, de 17 de 
março de 1566. Livro HI— 4.º Japão, de 20 de 
ontubro de 1565; 10.7 Fitá, de 22 de outubro 
de 1659: 11.2 Firando, de 25 d'outubro de 1570. 
Livro IV—12.* Cochinuçu, de 31 de janeiro de 
1576; 13.º Sacuma, de 15%8. 

Almeida (Luiz de). Capitão do mar da India; 
tornou-se notavcl pela sua bravura n'um dos cer- 
cos de Din, combatendo às ordens de D. João de 
Castro. 

Almeida (Lei: Albano de Andrade Moraes e). 
Doutor formado cm mathematiea na Universidade 
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de Coimbra, onde tambem foi lente da mesma 
faculdade. Era nat. de Santa Comba Dão ; filho 
de Joaquim Antonio de Moraes. Doutorou-se a 
25 de abril de 1852, E' já fallecido. Escreveu : 
memoria do illustre Sr. José Antonio de Aguiar, 
lente substituto das aulas da academia polytechnica, 
do Porto, Coimbra, 1850 ; K'esumo do relatorio apre- 
sentado à faculdade de mathematica como vogal 
da commissão encarregada de observar o eclypse 
total do sol de 22 de dezembro de 1870, Coim- 
bra, 1971. 

Almeida (Luiz de Brito c). Fidalgo do conse- 
lho de D, Sebastião. Governador geral das capi- 
tanias do norte do Brazil, em 1573. 

Almeida (D. Luiz Cuctano de). Fidalgo portu- 
gucz; n. cm Pangim, em outubro de 1708; igno- 
ra-se a data do falleeimento. Era filho de D. Lopo 
José d'Almeida. Em 1716 foi-lhe dada a capita- 
ma de Damão, c em 1729 a de Chaul. Depois da 
morte do vice-rei marquez de Lourical, em 14 de 
julho de 1742, dos tres membros de que devia 
compór-se o governo, D. Francisco de Vascon- 
cellos, bispo de Cochim, D. Lourenço de Noro- 
nha, que estava então governando Moçambique, 
e D. Luiz Caetano d'Almeida, só este ultimo se 
encontrava cm Gôa, por isso ficou sendo gover- 
nador interino até 4 chegada do bispo de Co- 
chiin, que chegou a 20 de dezembro do referido 
anno de 1742. Este prelado falleceu a 30 de março 
de 1743, e então D. Luiz Caetano d'Almeida di- 
cou outra vez governando interinamente até 18 
do mesmo anno, data em que chegou de Moçam- 
bique o seu collega D. Lourenço de Noronha. Go- 
vernaram então ambos até 14 de setembro de 
1744, anno em que os foi substituir no governo 
o marquez d'Alorna. No anno seguinte, D. Luiz 
Caetano d'Almeida foi nomeado védor da fazen- 
da, e em 1748 conselheiro de Estado, 

Almeida (Luiz Correia de). Oficial da mari- 
nha real. N. em Paço d'Arcos a 22 de agosto de 
1797, f. a 27 de maio de 1559. Foi filho de Ma- 
nuel Correia. Entron ao serviço na armada em 
20 de julho de 152), como segundo piloto ex- 
traordinario. Era esta uma das portas então 
abertas pela lei, para o accesso na marinha de 
guerra. Em 27 de jnnho de 1521 foi promovido a 
segundo tenente do quadro effectivo, por graça 
especial d'el-rei. Luiz Correia d'Almeida era pi- 
loto da nan D. João VI, onde este monarcha 
regressou do Brazil a Lisboa, e o soberano ha- 
via-se-lhe affeicoado, por conhecer no joven pi- 
loto muita sciencia e larga pratica, apesar da 
sua pouca edade, e tambem por ouvir tecer-lhe 
grandes elogios da parte do conmandante da nan. 
D. João VI passava muitas horas, a bordo, no 
tombadilho, a conversar com o piloto, pois gosta- 
va de lhe onvir fallar ácerca de consas maritimas, 
dando cxplicações, ¢ admirava a facilidade com 
que elle sempre lhe vaticinava durante a via- 
gem os dias e quasi as horas das entradas nos 
portos. Era portanto promettedora a carreira do 
joven official, que obtivera pelos seus mereci- 
mentos, ser nomeado, no Brazil, apesar da sna 
pequena graduação, piloto da nan que eondnzia 
el-rei a Lisboa, e que Hic déra ensejo de ganhar 
a valiosa sympathia do monarcha. D. João VI 
não o esquecen, e continuou a dar-lhe provas de 
estima e consideração; recebia-o no paço como 
sen intimo, visitava-o na sua easa de Paço d'Ar- 
cos, como se fósse amigo particular, quando elle 
























um caracter brusco e independente; muitas vc- 
zes dizia-lho verdades asperas c amargas sobre 
as cousas e os homens. Não desejando cl-rei fe- 
rir novamente a classe com promoções illegaes 
de graça especial, abonava-lhe do seu bolsinho 
particular o soldo dobrado da patente, que sem- 
pre venceu até à morte do soberano. A sua car- 
reira tão auspiciosa foi prejudicada pela politi 
que veiu com as dissensões partidarias alterar 
os animos e obrigar a muitas inimisades e mal- 
querenças. Luiz Correia d'Almeida, commeusal 
quasi effectivo do regio paço, e com o valimento 
e amisade do monarcha, entendeu que apesar, das 
suas idéas liberaes, não deveria abandonar nem 
revoltar-se contra a familia real, que estava na 
Europa, por aquelles que vinbam da America à 
sombra da bandeira constitucional. Serviu então 
o governo do infante D. Miguel, com toda a lcal- 
dade, sendo partidario moderado, sem causar pre- 
juizos, antes pelo contrario, protegendo quanto 
podia aquelles que militavam no partido coutra- 
ro, sem que nunca podesse faltar à honra das 
suas dragonas. Na batalha uaval das ilhas de 
Bayona, quando a nau almirante miguclista 
D. João VT, esteve quasi tomada pelos navios 
liberaes do commando de Sartorins, foi clle 

ue servir como ajudante d'ordens do chefe 

oño Felix, quem fez fogo em retirada afastan- 
do os inimigos. Contavam os camaradas na ar- 
mada, que clle dissera: «Dava o meu sangue 
para que estas balas não fizessem correr sangue 
liberal ; mas é necessario disparal-as para que a 











nau se não entregue vergonhosamente por traição. | 


Não sendo assim, a nau seria tomada por falta 
d'ordens d'uns ou traição d'ontros, e apesar de 
ser vantajoso å causa constitucional não seria 
menos indigno para quem a guarmecia. E! sempre 
nobre qualquer que seja o campo em que se lucta, 
antepôr a honra militar a todas as considerações. 
Estabelecido definitivamente o goveruo constitu- 
cional Luiz Correia d'Almeica foi demitido em 21 
d'agosto de 1535, por ter estado ao serviço de 
D. Miguel, assim como aconteceu a todos os ofii- 


ALM 







ltava das viagens; escutava-o sempre com | geiros. Os almirantes francezes c inglezes, che- 
azer € interesse. Luiz Correia d'Almeida tinha | gando ao Tejo, iam visital-o, e era por elles co- 


| nhecido como um estabelecimento scientifico de 
consideração. A aula de pilotagem foi tambem 
um bom servico å marinha nacional. À reforma 
geral dos estndos e as idéas da epoca passaram a 
exigir dos oficiaes mercantes mais conhecimentos 
do que aquelles que se adquiriam com as velhas 
apostilas nauticas das lições de José Militão. O 
bom nome aleancado em longas viagens da India 
e na sua provada aptidão e sciencia, fizeram de 
Luiz Correia d'Almeida o inestre da marinha mer- 
cante, c da sua escola, durante vinte e dois annos, 
sahiram distinetos c illustrados capitães da nossa 
mariuha do commercio. Luiz Correia d'Almeida 
foi promovido a primeiro tenente em 11 de jnlho 
de 1551, segnindo depois os postos até ao de ca- 
pitãosle fragata. Tinha os habitos das ordens de 
Christo, Conceição e Aviz. Deixou algums ma- 
uuscriptos de exemplares de observações prati- 
cadas por elle no seu observatorio, os quaes sc- 
riam dignos de publicidade, mas que só eram fei- 
tas no intuito do estudo com os seus discipulos. 
Escreveu: Magnetismo dos navios e desviamento 
das agulhas de marear a bordo. Sahiu no Diario. 
do Governo n? 259, de 3 de uovembro de 1859- 
N'este artigo ou breve memoria, ensinava o me- 
thodo de calenlar o desviamento das agulhas ma- 
neticas a bordo dos navios e os entendidos af- 
firmavam que parecia o mais exacto de quantos 
até então tinham sido publicados. 

Almeida (Luiz da Costa e). Dontor em ma- 
thematiea pela Universidade de Coimbra. N. em 
Lisboa a 27 de março de 1841. E' filho do dr. 
Luiz da Costa c Almeida, fidalgo da Casa Real, 
desembargador da Casa da Supplicação, ¢ lente 
de leis ua Universidade de Coimbra, e de D 
Maria José Pereira Chaves. Entrou para a Uni- 









| versidade em 1855, formou-se em mathematica em 


ciaes miguelistas; mas em 11 de abril de 1838 


foi readmittido, depois dum conselho de guerra 
em que se provou que só fôra militar brioso 
e digno, não quereudo nunca abandonar a sua 
bandeira. Desgostoso, porém, por vêr a sua 
carreira prejudicada pelo rapidissimo accesso 
dos ofliciaes da marinha do Porto, para os 
quaes cram então todos os favores e distinc- 
ções da administração publica, retirou-se da 
vida activa da armada, e estabelcecu-se com 
aula de pilotagem, gabincte cartographico, e 
observatorio astronomico para regular os instrn- 
mentos maritimos, observatorio especialmente 
destinado ao serviço da marinha mercante, mas 
que por largos annos foi aproveitado pela mari- 
nha de guerra, bem como a casa cartographica e 
de instrumentos, À falta de estabelecimentos con 


generes, que o ministerio não possuia. O obser- | 


vatorio applicava-se, segundo os fins da sua fun- 
dação, mais principalmente 4 astronomia solar, 
mas oecupava-se por vezes da astronomia sideral, 
e estava em correspondencia segnida com os 
ontros observatorios da Europa, onde eram muito 
apreciados os sens trabalhos, como se vê em 
bastantes artigos dos jornacs seientificos estran- 


1860, doutorando-se na mesma faculdade em 13 
de julho de 1862; scudo nomeado n'esse mesmo 
anno lente substituto, promovido a lente cathe- 
dratico em 1873, c a lente de prima, decano e di- 
rector em 1853, leccionando mechanica racional é 
suas applicações às machinas na 3.º cadeira do 3.º 
anno E tambem professor da cadeira de mathe- 
matica elementar no seminario episcopal de Coim- 
bra, socio effectivo do Instituto, presidente da ca- 
mara municipal, provedor da santa casa da Misc- 
ricordia da mesma cidade, etc. Tem collaborado 
na revista O Instituto e nas cphemcrides astrono- 
micas do observatorio da Universidade, cte. Esere- 
ven: Dissertação inaugural para o acto de conclu- 
sões maqnas na faculdade de mathematica. (Apreciu- 
ção das hypotheses physieas em que se tem fundado 
a theoria das refracções atmosphericas), Coimbra, 
1562. Estão juntamente as suns Theses ex adpli- 
cata Muthesi selector; Declarações de voto do dr. 
Luiz da Costa Almeida. (Vem no fim a data de 
22 de janciro de 1867), Coimbra. E" ácerea da re- 
forma e divisão do ensino nas faculdades de ma- 
thematica e philosophia; 73 apontamentos 
sobre a natureza, procedencia e siguues das linhas 
trigonometricas, eseriptas para uso dos alumnos 
de mathematica elementar do seminario episco- 
pal de Coimbra, 156); Theoria dos contactos das 
superficies e eurvas no espaço, e suas prineipaes 
applicuções, Coimbra, 1569; houve segunda edi- 
ção d'este opusculo em 1855; Exposição succinta 
dos principios fundumentaes do ealeulo das varia- 
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ções, Coimbra 1870; Noções clementares da scien- | 
cia dos numeros, coordenadas em harmonia com o | 
programma oficial para o ensino d'esta disciplina | 
nos lyecus, Coimbra, 1872; Integração das equações | 
diferenciaes parciacs, não lineares, de primeira | 
ordem, eutre tres variaveis, (estudo sobre o n.º 381 | 
do ealeulo integral de Fraucoeur, 2.º edição de 
Coimbra), Coimbra, 1573; Relatorio da adminis- 
tração da sauta easa da misericordia de Coimbra, 
de 24 de julho de 1878 a 13 de julho de 18574 pelo 
provedor Luiz da Costa e Almeida, Coimbra, 1875; 
Dynamiea do ponto material ou princípios geraes 
sobre o movimento de um ponto, Coimbra, 1878: Dy- 
namica do ponto material, cte. Coimbra, 1879. E" 
a segnnda edição accrescentada da antecedente, 
obra que servia de compendio na terecira cadeira 
de mathematiea; Catalogo dos livros portugue- 
zes existentes na biblivtheca do lyceu naeiopal de 
Coimbra, Coimbra, 1881; Primeiras noções da 
theoria dos determinantes, Coimbra, 1883; Es- 
tatica do ponto material e dos systemas rigidos ; 
Propostas apresentadas perante o conselho su- 
perior de instrueção publica nas suas sessões or- 
dinarias do biennio de 1885-1886, por Luiz da 
Costa e Almeida, delegado du faculdade de ma- 
thematica na Universidade de Coimbra, Coimbra, 
1857; Jelatorio do conselho superior de instruc- | 
ção publica, publicado em conformidade eom o dis- 
posto no artigo 4.º nº 3 da cearta de lei de 23 de 
maio de 1884. Sessão de outubro de 188T. Lisboa ; 
Apontamentos sobre a transformação e integra 
ção das equações differenciacs da dynamica, Coim- 
bra, 189); Primeiras noções sobre o caleulo das 
quantidades geometricas, Coimbra, 1891; E’ ex- 
trahido do Instituto, vol. xxxiv; Segunda parte, 
Coimbra, 1593; Extrahido do Instituto, vol. x1; 
Nota sobre a doutrina da proporeionalidade (Ao 
conselheiro dr. Antonio José Teixcira), Coimbra, 
1891. Extrahido do Instituto, vol. xxx1x; No- 
vas regras para desenvolver os determinantes lit- 
teraes do tereeiro e quarto grau, Extrahido de Jus- 
tituto, n.º 10, 1893; Nova interpretação das con- 
dições de equilibrio dos corpos solidos, Coimbra, 
1593; Oração de sapientia, recitada na sala grande 
dos actos da Universidade em 10 d'outubro, etc. 
Coimbra, 1893. 

Almeida (Luiz Domingues de). Pintor, nat. da 
ilha do Principe, Africa Oecidental, onde nasceu 
em 1850. Foi discipulo de Miguel Angelo Lupi, 
na Academia das Bellas Artes, de Lisboa, qne 
frequenton de 1864 a 1572. Completou em Paris 
a sua educação, a expensas d'el-rei D. Luiz, Ae- 
commettido de loucura, morreu bastante novo no 
hospital de Rilhafolles. Na real galeria d'Ajuda 
conserva-se um quadro a olco pintado por este 
artista. 

Almeida (D. Manuel de). Filho do conde d'Oli- 
veira, capitão do exercito d'el-rei da Sardenha, 
em eujo serviço se alistara por ter emigrado de 
Portugal, como realista. Falleceu em Genova a 
17 de junho de 1851. Os oficiaes do sen regimento 
mandaram-lhe gravar na sepultura, na egreja de 
S. Thiago d'aquella cidade, uma honrosa ins- 
cripção. 

Almeida (Padre Manuel de). Jesnita portn- 
gnez. N. em Vizen em 1581, f. em Gôa a 10 de 
maio de 1646. Entron na Compaubia de Jesus 
em 2 de novembro de 1594, e em 1597 partiu 
para a India com outros padres jesuitas, missio- 
narios, permancecndo n'aquellas regiões o resto 

272 





ALM 





da vida. Da India passou å Ethiopia ou Abyssi- 
nia em 1624, por ter sido nomeado visitador d'a- 
quelle paiz, que percorreu prégando a fé christã 
durante dez annos, findos os quaes teve de sahir 
em 1634, por serem expulsos os jesuitas por or- 
dem do negus, que não cstava disposto a consentir 
por mais tempo os jesuitas nos seus Estados. Na 
sua retirada da Abyssinia, tanto o padre Manuel 
d'Almeida como os sens companheiros soffreram 
mitos tormentos e fóram aprisionados pelos 
arabes, resgatando-se do eaptiveiro por mil e 
duzentas patacas; chegaram finalmente a Gôa, 
onde fóram recebidos com respeito e veneração. 
O padre Manuel d'Almeida foi eleito provineial 
e visitador, cargo em que se mostrou bastaute 
severo. Este rigorismo excessivo parece que não 
agradou, porque esteve alguns annos retirado em 
Salsete, como simples vigario d'uma egreja. Vol- 
tou mais tarde para Gôa, como consultor da pro- 
vincia, deputado do Santo Oficio, e prefeito do 
Recolhimento, onde passou o resto da vida. O 
padre Manuel d'Almeida era muito estudioso, co- 
uhecia varias linguas orientaes, compoz mn livro 
sobre a heresia dos abyssinios, e por ordem do 
geral dos jesuitas, Mncio Vitelleschi, escreveu 
uma historia da alta Ethiopia. Balthazar Telles, 
chronista da Companhia de Jesns, reviu-a, refun- 
diu-a, accrescentou-a, e publicon-a como obra 
sna, não sem se referir a quem lhe déra tão va- 
liosos materiaes. Devia tambem conhecer o con- 
eani, porque escreveu n'esta lingna um cathe- 
cismo, exemplo e milagres, c tres volumes de ser- 
mões, que se imprimiram em Gôa em 1658, e de 
que dá noticia Ternaux-Compaus, na sua Biblio- 
theque Asiatique. A Historia da Ethiopia fora eo- 
meçada pelo padre jesuita Pedro Paes, Mannel 
d'Almeida continnon-a, addicionando-a em varios 
logares; só depois da sua morte, é que Balthazar 
Telles, vendo qne ficúra inédita, a refundiu, como 
dissémos. Figura nas obras d'este eseriptor, com 
o seguinte titulo: Historia geral du Ethiopia a 
Alta, ou Preste João, c do que nella obraram os 
Padres da Companhia de Jesus, composta na 
mesma Ethiopia pelo Padre Manuel de Almeida, 
natural de Vizeu, ctc., Coimbra, 1660, Tem o fron- 
tispicio gravado e uma carta topographica. Se- 
gundo diz Barbosa Machado, esta obra foi tra- 
duzida em francez por Melchisedech Thevenot, 
sendo impressa em Paris por André Cramoisy, 
em 1674. 

Almeida (Padre Manuel de). Presbytero seen- 
lar, bacharel formado em canones pela Universi- 
dade de Coimbra, prior da freguezia de Santa 
Maria Magialena, de Portalegre, provido a 12 de 
maio de 1501, por apresentação da Universidade, 
que era a padrocira da referida cgreja. N. em 
Portalegre a 30 de jnlho de 1769, f. a 13 de de- 
zembro de 1833. Era homem illustrado e de sen- 
timentos liberaes. Quando as eôrtes de 1820 deli- 
beraram que se desenvolvessem em Portngal os 
conhecimentos de eeonomia politica, e convida- 
ram os homens conhecedores d'essa sciencia a 
eserever compendios que se podessem adoptar, o 
padre Mannel d'Almeida escreven um Compendio 
de Economia Politica, cnja primeira parte, iw- 
pressa em Lisboa, em 1522, remetteu à conmissão 
de instrueção publica das córtes; a segunda parte, 
parece que ficou inédita e que existia cm poder 
d'um sobrinho do autor. O titulo completo da pri- 
incira parte é o seguinte: Compendio d Economia 
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politica: redigido depois do convite feito pelas Côr- 
tes em sessão de 24 de março de 1821. Primeira 
parte, apresentada ao Augusto Congresso, e remet- 
tida à commissão de Instrucção Publica em sessão 
de 29 de dezembro passado, Lisboa, 1822. Escreveu 
mais: Memoria que, para ajudar em seus trabalhos 
a respeitavel Comissão do commercio da capital, 
aferece á mesma o Padre, cte., Lisboa, 1822. Estes 
escriptos versavam sobre uma sciencia ainda en- 
tão pouco cultivada em Portugal, e offereciam 
certa novidade no modo de a tratar; grangearam 
boa acecitação do publico, que soube fazer justiça 
às intenções do autor; Duas odes, que se fizeram 
por oceasião da injusta queixa que alguns emulos, 
e mal intencionados manobraram contra o corre- 
gedor de Portalegre Antonio Joaquim de Gouvêa 
Pinto, Lisboa, 1842: Ode ao corregedor de Porta- 
legre Antonio Joaquim de Gouvêa Pinto. Sahiu na 
Mnemosine Constitucional, n.º 18, de 20 de janeiro 
de 1821. 

Almeida (Munuel Casimiro de). Cavalleiro 
tauromachico muito distincto e considerado. N. 
em S. Pedro do Sul a 31 de dezembro de 1857. 
E’ filho dos bem conhecidos e abastados proprie- 
tarios m'aquella villa, Francisco José d'Almeida 
e D. Joaquiua Margarida Luiza d'Almeida. De- 
pois de estudar instrucção primaria e latim em 
S. Pedro do Sul, foi para o curso do lyceu de 
Vizeu. Em 1872 deliberou ir ao Brazil, e realisou 
a sua viagem, percorrendo o Rio de Janciro, 
S. Paulo, Bahia e Pernambuco. Recebendo então 
a noticia da doença de sen pac, que fôra accom- 
mettido por um ataque cal regressou à pa- 
tria immediatamente. Desde muito novo, Manuel 
Casimiro d'Almeida entregon-se a exercicios de 
equitação, que depois estudou proficieutemente 
com o professor viziense João Lobão. Desde 
muito novo tambem, começou a manifestar ten- 
dencias e muito gosto pela arte tauromachica. 
Em S. Pedro do Sul tomou parte em differentes 
corridas como forcado e bandarilheiro, e depois 
em Vizeu c Aveiro. Reconhecida a sua aptidão e 
influencia pela arena, estreou-se como cavalleiro 
amador, em 1579, ua praça de S. Pedro do Sul. 
Continuou a picar nas praças de Vizeu e Aveiro 
e n'esta ultima cidade foi convidado para caval- 
leiro na corrida que se realisou em bencfi 
eujo producto reverteu para ajuda das despez 
da construcção do monumento ao notavel orador 
José Estevão Coelho de Magalhães. Em 31 de 
dezembro de 1880 casou com D. Liberata de Mi- 
rauda, já hoje fallecida, filha d'um dos principaes 
negociantes de Vizeu. Dedicando-se ao amor e 
aos euidados de um bom chefe de familia, resol- 
vcu mudar a sua defivitiva residencia para 
aquella cidade, e affastar-se dos torncios da 
arena, onde arriscava a vida pelo bem da cari- 
dade, porque nunca se recusava a tomar parte 
uas corridas de bencficencia, para que de conti- 
nuo era convidado. O scu caracter boudoso c al- 
tamente philantropico não o deixon descançar; 
Manuel Casimiro d'Almeida pensou n'um outro 
ancio de ser util á Inmauidade afilicta, e, reunindo 
alguns amigos, communicou-lles o pensamento 
que de ha tempo acariciava, instituir em Vizeu 
uma corporação de bombeiros voluntarios. Rece- 
bido o seu alvitre com enthusiasmo, considerou-se 
logo a questão resolvida; Manucl Casimiro d'Al- 
meida offereceu a propria casa para se realisarem 
ali as sessões preparatorias, c a corporação de 
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bombeiros voluntarios de Vizeu foi assim creada, 
devido ao principal impulso do generoso e bou- 
doso fundador, sendo hoje mna das corporações 
mais prosperas no seu genero; tem uma biblio- 
theca propria, sessões quotidianas de recreio, e 
conta como socios os cavalheiros da melhor so- 
ciedade de Vizeu. Manuel Casimiro d'Almeida 
foi acclamado commandante por unanimidade. 
Então, desejando applicar-se áquelles cuidados 
para que se não cousiderava habilitado, resolveu 
ir ao Porto estudar o serviço dos incendios com 
o inspector dos fogos n'aquella cidade, Gomes 
Fernandes, ha pouco fallecido. No entretanto, 
para se instituir a corporação, appareceram dif- 
ficuldades. Não basta- 
va à boa vontade nem 
a coragem dos socios, 
apesar da sua dedica- 
ção, faltavam recursos 
pecuniarios; o dinhei- 
ro recebido das quotas 
e as offertas dos que 
concorriam, na quali- 
dade de socios prote- 
ctores, não eram sufti- 
cieutes para acudir às 
despezas da installa- 
ção, para a compra de 
material, cte. Por lem- 
brança de Maunel Ca- 
simiro d'Almeida im- 
provisou-se então uma 
recita d'amadores, em 
que representassem os socios, cujo producto au- 
xiliasse a nova e benemerita corporação. Eu- 
saiou-se uma tradueção da zarzuella em 4 actos 
Os Madgiares, desempenhando Manuel Casimiro 
o papel d'Alberto, cantando de tenor, apresen- 
tando uma voz bem timbrada e muito agra- 
davel. O resultado não foi o que se esperava, 
apesar da grande cuchente que teve o theatro, 
porque as despezas, para se pôr em scena aquella 
pega de grande espectaculo, fóram importantissi- 
mas: coristas, guarda-roupa, scenario, não fal- 
laudo da parte musical; improvisou-se outra re- 
eita, em que se cautou a operetta Os dragões de 
Villar, desempenhando Manuel Casimiro a parte 
do teuor Sylvano. Vendo que os espectaculos 
pouco produziam, resolveu-se recorrer às toura- 
das. Voltando á arena, Mauuel Casimiro 'Al- 
meida, já tão conhecido como cavalleiro tauro- 
machico, firmou ainda mais os seus triumphos, 
obtendo resultados mais positivos, que deram 
grande incremeuto å corporação dos bombeiros 
voluntarios. Em dois annos houve tres corridas, 
que produziram, liquido de todas as despezas, 
mais de um conto de réis. N'essas corridas tomou 
parte o saudoso fidalgo Carlos Relvas, cavalleiro 
amador e grande euthusiasta, que de proposito 
foi a Vizcu. Nas duas primeiras touradas, Manuel 
Casimiro tambem foi cavalleiro, e na terceira 
baudarilheiro. A corporação dos bombeiros tor- 
nou-se muito couhecida, e os seus resultados cada 
vez mais se accentuavam em differentes incen- 
dios. A camara muuieipal, vendo a coragem e a 
pericia vom que Mauucl Casimiro d'Almeida se 
salientava na direcção dos ataques coutra aquelle 
terrivel inimigo, sem se poupar, nas occasiões de 
maior perigo, ao serviço prompto nos pontos mais 
arriscados, coufiou-lhe a inspecção dos inceudios, 
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cargo que tem conservado, obtendo licença todas 
as vezes que se ausenta de Vizeu. Contam-se 
muitos rasgos de valor do destemido bombeiro 
voluntario, um dos mais frisantes deu-se no in- 
cendio d'uma casa da rua de Grão Vasco, salvando, 
com grande risco de vida, uma senhora já muito 
edosa, salindo com ella por nma janella do ter- 
ceiro andar, c descendo ambos por nma escada 
de crochet; este arrojo eausou o maior assombro. 
Manuel Casimiro d'Almeida tem tres condecora- 
ções por serviços humanitarios; recebeu differen- 
tes ofhicios de louvor, e uma portaria solicitada 
pelo governador civil de Vizeu, quando, por occa 
sião do incendio no edificio do governo eivil, evi- 
tou que as chammas passassem à sacristia da 
cathedral, que fica immediata. Quando honve 
ameaça de cholera, em Vizeu, as anctoridades 
sanitarias apresentavam muitas medidas para se 
combater o terrivel flagello, e Manuel Casimiro 
d'Almeida, com os bombeiros voluntarios, organi- 
sou um bando precatorio, cujo producto era appli- 
cado ao sancamento das habitações das classes 
pobres. E pelo celebre ultimatum de janeiro de 
1590, que fez vibrar toda a fibra patriotica de 
um a ontro extremo do paiz, elle e todos os bom- 
beiros voluntarios se offereceram para o serviço 
militar. Manuel Casimiro d'Almeida tem exercido 
em Vizeu os cargos de director do Asylo da In- 
fancia Desvalida, do Gremio de Vizen, do Mon- 
tepio philantropico, de mezario da irmandade da 
Misericordia, com vigilancia sobre o serviço hos- 
pitalar, e de director do theatro União. O enthu- 
siasmo pelas lides tauromachicas nunca o tem 
deixado e muito principalmente, depois que se 
resolveu a seguir a carreira artistica de caval- 
leiro, enthusiasmo, que no nosso paiz, seduz quasi 
toda a mocidade corajosa que se entrega å equi- 
tação. Foi Carlos Relvas quem o influiu e instou 
para que seguisse a profissão de cavalleiro ao 
reconhecer-lhe a decidida vocação para a arte 
tauromachica, e a mancira digna e destemida 
como se apresentava na arena. Ainda, como ama- 
dor, tourcou no beneficio de Antonio Monteiro, 
em Lisboa, no anno de 1835. Como artista debu- 
tou na praça de Lamego, em 1389, trabalhando 
em seguida no Colyseu da cidade do Porto. Em 
1891 foi picar a Madrid, sendo então a primeira 
vez que n'aquella praça se pozeram bandarilhas 
a cavallo. Voltou em 1893 à mesma praça, e em 
1894 esteve em Badajoz, onde obteve o maior 
exito. Manuel Casimiro d'Almeida gosa da mais 
justa consideração; é nm artista como poucos, € 
um homem digno e de toda a seriedade, caracter 
franco c bondoso, muito dedicado aos seus ami- 
gos. E’ verdadeiro conhecedor da arte tauroma- 
chica, e sempre que apparece na arena é alvo 
das mais sinceras demonstrações de sympathia, 
de phrencticos applausos c verdadeiras ovações. 

Almeida (Manuel Castanheira de). V. Casta- 
nheira de Almeida (Manuel). 

Almeida (Manuel Duarte de). Escriptor e poeta 
contemporanco. N. em Villa Real de Traz-os- 
Montes a 28 de setembro de 1844. Por engano 
do respeetivo parocho, dá-se no assento do ba- 
ptismo como nascido em 1 d'outnbro, dia em que 
foi baptisado. E” filho de Antonio José Duarte, e 
de I). Antonia Emilia Guedes. Frequentou com 
distineção os estudos superiores, não tendo con- 
tinuado a carrcira scientifica a que se destinava, 
por motivos de earaeter puramente particular. 
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Completou o enrso de pharmacia, curso qu l 
exerceu. Tem sido empregado no correio do 
Porto, primeiro official e chefe de secção. Por 
occasião da reforma dos correios e telegraphos, 
levada a cffecito por Saraiva de Carvalho, o 
sr. Duarte d'Almeida foi convidado e instado 
pelo distincto estadista, para fazer parte do con- 
selho elassificador, e acceitar um logar de chefe 
de repartição na dirceção geral em Lisboa, dei- 
xando-lie a liberdade da escolha. O sr. Duarte 
d'Almeida, por motivos que fazem grande honra 
ao scu coração e ao sen caracter, recusou-se a 
acceitar aquelle cargo importantissimo, prefe: 
rindo ficar na sua modesta situação, só para não 
se affastar do norte do paiz, oude o prendiam 
siuccras e profundas affeições. O sr. Duarte d'Al- 
incida é um dos poetas mais originaes e illustres 
da actualidade. D'elle se tem occupado na im- 
prensa os distinctos e conhecidos escriptores : 
Camillo Castello Branco, Alexandre da Concei- 
cão, Alberto Pimentel, Joaquim d'Araujo, Luiz 
Botelho, Silva Pinto, Joaquim A. Gonçalves, 
D. Alberto Bramão e muitos outros. Escreveu e 
publicou: Estancias ao Infante D. Henrique, que 
fòram recitadas pelo autor em sessão solemne da 
Sociedade de Instrução do Porto, realisada em 
3 d'abril de 1859 em honra do infante D. Henri- 
que, Porto, 1889. A impressão é a quatro côres, e 
a capa é clromo-lithographada em Milão. Tira- 
ran-se dois exemplares, unicos, em pergaminho, 
wn para el-rei D. Luiz c outro para o imperailor 
do Brazil, D. Pedro TI. Foi offerta dos editores, 
que tambem fizeram una tiragem especial de 
vinte exemplares em papel Whatman para brin- 
des. Na parte d'este livrinho, que constitue a iu- 
trodneção, vem alguus trechos da apreciação al- 
tamente lisongeira da imprensa portuense, e a 
nota da calorosa ovação que o autor recebeu, 
quando recitou as Estancias. Escreveu mais: Ao 
Centro artistico portuense, 1878. Coutém algumas 
primorosas estrophes, em quatro paginas. Foi 
distribuida em numa festa consagrada, ao mesmo 
centro, e reproduzida em muitos jornaes politicos; 
Ramo de lilazes. Para depor no athaude de Sua 
Magestade Fidelissima o Senhor Dom Luiz 1, com- 
poz M. Duarte de Almeida, Porto, 1889. Teve ti- 
ragem especial em papel Japão para a familia 
real, e em papel Whatmam (15 exemplares ape- 
nas). E" uma nobre e sentidissima elegia, dedi- 
cada a S. M. a Rainha Senhora D. Maria Pia. À 
capa abrange uma primorosa composição, magis- 
trahnente desenhada pelo distincto professor 
Torquato Pinheiro, e reproduzida em chromo. 
Toda a imprensa se ocenpon d'esta admiravel 
elegia, que constitue mn dos triumphos do autor; 
Elegia pantheista, a uma mosca morta, poemeto; 
Romance incompleto, poemeto; Terra e Azul, col- 
lecção de poesias em varios generos: Vae Victo- 
ribus. Anathema à Inglaterra, Porto. No fim lê-se 
a data de 1890, O sr, Duarte d'Almeida tem mni- 
tas composições publicadas na Folha, (irinalda, 
Renascença, Evolução, Cenaculo, Primeiro de Ja- 
neiro, Ilurpa, Republica das letras, e, em geral, 
em todos os jornaes litterarios mais importantes 
do paiz. À sua reputação é das mais brilhantes 
e solidas da geração contemporanea; João de 
Deus confiou-lhe, absolutamente, a revisão dos 
seus versos; e o volume das Folhas soltas é, em 
parte, e a instancias dos editores, collecionado 
por Manuel Duarte d'Almeida, a quem o autor 










olicitara a coordenação das materias. A propo- 
sito, publicou uma carta notavel, defendendo 
trimuphantemente João de Deus na aceusação de 
plagiato, que lhe fizeram, da Melopéa de Doro- 
thcia, do sr. conselheiro Couto Monteiro. O 
sr. Duarte d'Almeida é socio correspondeute da 
Academia Real das Sciencias. 

Almeida (D. Fr. Manuel Nicolau de). Doutor 
em theologia e bispo de Angra. N. em Villa 
Franca de Xira a 25 de dezembro de 1761, f. 
em 1325. Foi carmulita calçado, cursou theologia 
ua Universidade de Coimbra, recebendo o grau 
de doutor em 20 de junho de 1790, bispo de An- 
gra, e em 1523 foi tambem eleito bispo de Bra- 
gança, mas não clegon a ser coufirmado n'esta 
diocese pela Sé Apostolica, em razão de duvidas 
que a seu respeito se suscitaram, causadas pela 
publicação d'umas Cartas sobre as indulgencias. 
A respeito d'estas cartas, conta-se o seguinte : 
fr. José Possidonio Estrada, religioso trinitario, 
que pelos aunos de 1520 a 1523 cra orgauista do 
conveuto da Trindade de Lisboa, levantou grande 
alvoroço no mundo religioso com a publicação 
d'um É 

cobertas; appareceu tambem um opusculo ano- 




























lição veiu a ser prohibida sob pena de excom- 
munhão maior, pelo cardeal patriarcha D. Carlos 
da Cunha. D. fr. Manuel Nicolau d'Almeida, en- 
tão bispo d'Angra, sahiu a combater a doutrina 
do fr. trino José Possidonio Estrada, no tocante 
a iudulgencias, mas ao clero tambem desagradou 
a primeira das Cartas d'um amigo de outro sobre 
as indulgencias, Lisboá, 1522, e recomeçou a re- 
volu no muudo religioso, sendo a questão le- 
vada para diverso rumo. D'estas cartas, parece 





se promctterem mais. D. Francisco Alexandre 
Lobo, bispo de Vizeu, escreveu um longo parecer 
sobre a carta do bispo d'Angra, o qual anda im- 
presso no tomo 1 das suas obras, de pagiuas 391 
a 403, que termina assim; «Que snpposto que não 


ao dogma, comtudo, se elle bispo de Vizeu fôsse 
o autor, decerto o não publicaria pela imprensa : 
e se fôsse da sua competencia, tolhêra que elle 
se imprimisse, sem ser limado e reformado de ma- 
neira que nem para pessoas graves ficasse repa- 
ravel, nem ficasse perigoso para as de outra con- 
dição.» D. Fr. Manuel Nicolau d'Almeida sahin 
a defeuder-se com o seguinte : Resposta do Bispo 
de Angra, eleito de Bragança, a alguns reparos 
que se fizeram a respeito do opusculo anonymo, 
publicado pelo mesmo bispo, e que tem por titulo: 
«Cartas de um amigo a ontro sobre as indulgen- 
cias.» Lisboa, 1523. Estas respostas não satisfi- 
zeram à Curia Romana, e a confirmação do bispo 
eleito de Bragança tardon tanto, que a morte se 
antecipou, terminando assim a questão. D. fr. 
Manucl Nicolau d'Almeida escreveu mais: Ser- 
mão de acção de graças pela feliz restauração de 
Portugal, Coimbra, 1509; Oratio in litterarum ac 
scientiarum landum, habite Conimbrice in audito- 
mo publico et coram frequenti Academic, ete. Co- 
nimbrice, 1794; Attestado relativo a uma noticia 
que se espalhou em Lisboa contra o bispo de An- 
gra, Lisboa, 1521. 

Almeida (Padre Manuel Pires de). Presbytero 
secular, mestre em artes, e prior da egreja da 
Caridade em Beja, N. em Evora a 6 d'abril de 


ivro em 1822, intitulado Superstições des- | 


nymo, Ajuste de contas com a côrte de Koma, cuja | 


que só appareceu a primeira, apesar de n'ella | 


haja no opuseulo do bispo d'Angra desvio quanto | 
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1597, f. em Lisboa a 19 de novembro de 1655. 
Esteve duas vezes em Roma, da primeira, mo- 
vido simplesmeute pelo desejo de estudar, c da 
segunda, como ageute de negocios do arcebispo 
d'Evora, 1). José de Mello. Escreven: Soncto e 
Ode ao nascimento do infante D. Pedro, depois 
rei D. Pedro Il. O Soneto está eseripto em fran- 
cez, e a Ode em castelhano; andam reunidos u'um 
folheto que tem por titulo : Versos ao nascimento 
do sobredito infante, Lisboa, 1645. Entre varias 
obras manuscriptas, deixou nns Commentarios ús 
Tuziadas de Camões, com a biographia do poeta 
no principio, em 4 tomos de folio, que no seu tes- 
tamento legou ao chantre d'Evora, Manel Seve- 
rim de Faria. Consta que os conservava em seu 
poder um sobrinho do mesmo chantre, Gaspar 
Severim de Faria, depois não se sahe o destino que 
levou o mauuscripto. N'estes Commentarios censu- 
rava alguns logares do pocta, dando com isso occa- 
sião a que o padre João Soares de Brito respou- 
desse a alguns reparos em uma Apologia, que 
imprimiu em 1641, com o seguiute titulo; Apolo- 
gia em que defende a pcesia do principe dos poe- 
tas de Iespanha Luiz de Camões, do canto IV, da 
estancia 67 a 75 e canto I, estancia 21; e responde 
ás censuras de um critico d'estes tempos. A João 
Rodrigues de Nå de Menezes, cavalleiro da ordem 
de Santiago, camarciro-mór d'el-rei D. João IV, 
ete. João Franco Franco Barreto, licenceado em 
direito eauonico, tambem lhe retorquiu a res- 
peito dos mesmos pontos, na sua Orthographia 
da lingua portugueza, a pag. 208 e 209. Nos ma- 
nuseriptos tambem figura uma Arte poetica, em 
3 tomos; um Tratado contra os cultos; Arte de 
grammatica franceza ; Arte de grammatica latina ; 
traducções da Piazza universale, do Theatro di 
varii cerveli, e da Sinagoga dé iguoranti, obras 
italiauas, e do Priéres devotes, Larmes de la Vier- 
ge, Le voyage du ciel, obras francezas. 

Almeida (Munvel Vicente de). Official biblio- 
grapho na bibliotheca real da Ajuda. Nasceu em 
Collares a 29 de maio de 1501 e morreu em Be- 
lem, onde residia, a 1 de julho de 1572. A poder 
de insano trabalho reuniu uma interessante col- 
leeção de moedas e medalhas portuguezas, tornan- 
dó-se muito notavel nas de cobre, onde estavam 
representadas as mais pequenas variantes do 
typo e todos os annos em que se havia cunhado 
o exemplar. Segundo o que refere o sr. Aragão 
no vol. 1 da sua Nunismatica, junto å collec: 
portugueza havia varias moedas e medalhas ro- 
manas, e estrangeiras da edade media c moderuas, 
em oiro, prata e cobre, prefazendo 453 exempla- 
res. O seu mouetario foi vendido pelos herdeiros 
ao sr. Eduardo Carmo, da cidade do Porto, pela 
quantia de 9005000 réis. 

Almeida (Maria Pia de). Actriz bem conhe- 
cida, actualmente no theatro de D. Amelia. N. 
no Porto, em 22 de junho de 1864. Estreou-se 
no theatro da Rua dos Condes, na empreza Lu- 
ciuda Simões, em 25 de feverciro de 1895, na 
peça Cabotinos; em maio de 1897 esteve no Prin- 
cipe Real, do Porto, agradando muito nas come- 
dias: Hotel do livre cambio e Tres mulheres para 
um marido. A seguir, nos mezes de verão, junta- 
meute com alguus artistas do theatro de D. Ma- 
ria, realison um passeio pelas provincias, fazendo 
os primeiros papeis das seguintes peças: Mare- 
chala, João José, Medico á força, Bibliothecario, 
Metter-se a redemptor, Em 16 d'outubro do refe- 
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rido anno de 1897, na Trindade inaugurou-se uma | entre Villa Viçosa c Lisboa. Foi a elle que es- 
noya phase de espectaculos, o drama; consti- creven Pedro de Mendonça, quando, tendo ido a 
tuiu-se então uma sociedadg emprezaria, com- Villa Viçosa, achou indeciso o duque de Bra- 
posta d'alguns dos principaes artistas portugue-  gança, foi elle quem transmitiu a João Pinto Ri- 
zes, sob a firma social de Sousa Bastos, Posser & | beiro o aviso para conferenciar com o duque; era 
>", entrando Maria Pia d'Almeida como societa. | emfim nas suas nãos leaes que estavam todos os 
ria, sendo-lhe distribuidos papeis importantes n fios da conspiração que ia restituir a independen- 
peças: A honra (Leonor), Os dois garotos (Car- | cia a Portugal. Apesar da sua avançada edade, 
men de Saint Ilyriex), Bohemia (Musette), cte.. D. Miguel, com os outros conjurados, na manhã 
Nºessa mesma temporada, a 10 de janeiro de 1895, de um de dezembro de 1640, foi o primeiro a su- 
na festa artistica de Dir as escadas do paço da Ribeira, e, entrando 
Augusto Mello, Maria | destemidamente na sala dos 'Tudescos, disparou 
Pia den superiorinter- | o tiro de pistola, que era o signal esperado para 
pretação ao Garoto dos | rebentar a revolnção; foi ainda D. Miguel d'Al- 
jornaes A 4 de junho meida quem hradou das janellas do paço ao povo 
de 1898 a Trindade | que se accumulava na rua: «Viva D. João IV, 
reentrava no seu an- rei de Portugal! viva a nossa liberdade !» Entre 
tigo e predilecto gene- | os fidalgos que fòram comunicar á duqueza de 
ro d'operetta, tendo-se | Mantua, vice-rainha, a noticia da revolução, via- 
desfeito a sociedade | se tambem D. Miguel. D. João IV não foi ingrato 
dramatica. Represen-. para com o destemido e valente fidalgo; deu-lhe 
tou-se a Noite e o dia. o titulo de conde de Abrantes, nomcou-o védor 
im outubro do mesmo da fazenda e membro do conselho de Estado. 
anno, à companhia dos Ainda viveu suficientes annos, para vêr bem 
distinctos actores Ro- | consolidada a obra, de que fôra um dos princi- 
sas& Brazãoinaugurou paes collaboradores. D. Miguel d'Almeida falle- 
os seus espectaculos no | ccu a 28 de novembro de 1650, com perto de 90 — 
theatro de D. Amelia | annos de edade. 
pelo facto do theatro Almeida (1). Miguel de). Fidalgo, que foi go- 
normal ter sido adjudi- | vermador de Moçambique em 1686, e governador 
Maria Pia de Almeida cado a uma nova em- Mla India em 1690. Falleceu em Gôa no dia 9 de 
preza, sociedade artis- | jauciro de 1691. Era filho do conde d'Avintes. 
tica, e a actriz Maria Pia d'Almeida não tardou Partiu em 1669 para a India com a nomeação de 
em ser ali escripturada. No verão de 1900) voltou | governador de Diu, e exérceu o posto de capitão 
em passeio artistico ás provincias, n'una com- | de mar e guerra, e de commandante da armada 
panhia dirigida pelo actor Joaquim d'Almeida, | do norte. Em 1680 foi nomeado conselheiro de 
visitando o Porto, Vizeu, cte, obtendo um aco- | Estado, governador de Damão ou de Bacaim, para 
liimento sensacional nas p : Amantes, Perola, | servir quando vagasse qualquer dos dois gover- 
Saltimbanco, A parisiense, cte. Desde então tem-se | nos, Em 1686 obteve o governo de Moçambique, 
conservado no theatro de D. Amelia, occupando | regressou a Gôa em 1658, e assistiu á morte do 
um dos primeiros logares na scena portugueza, | governador da India, D. Rodrigo da Costa, em 
evidenciando-se brilhantemente n'um vasto re- | 23 de junho de 1690, Abertas as vias de succes- 
portorio, de que podemos destacar : À estrangeira | são, anteriormente, achou-se que deviam formar 
(Mistress Clarkson), 4 lagartixa (Madame Vi- | conselho de governo, se o governador fallecesse, 
daubon), Degencrados (Joanna), Amantes (Claudina D. Miguel d'Almeida, o arcebispo primaz D. Al- 
Rosay), Maridos de Leontina (Julietta), A pari-| berto da Silva, e José de Mello e Castro. Como 
siense (protogonista), Sercra (A marqueza), Co- | estes dois erain já fallecidos, foi 1). Miguel d'Al- 
raly & Comp. (Clemencia Glassipara), Zázá (Ma- | meida quem exerceu o governo, morrendo pouco 
dame Dufresne), Crucificados (Amparo), Madame | tempo depois. 
Flirt (Madame de Boulet). Maria Pia d'Almeida Almeida (Padre Miguel de). Jesnita e provin- 
traduziu, sob o titulo de Amigos como antes, a cial na ludia. N. em Gouveia em 1608; f. no col- 
comedia em 1 acto Plaisir de rompre, de Jules legio de Rachol, a 17 de setembro de 1683. Pro- 
Renard, que se representou pela primeira vez,  fessou ha Companhia de Jesus, partiu em seguida 
na sua festa artistica em 28 de janeiro de 1903. | para o Oriente; foi reitor do collegio de S. Paulo 
Almeida (7). Miguel de). Fidalgo, pertencente | em Gôa, e depois provincial na India. Era muito 
4 familia dos condes d'Abrantes. Era muito moço | versado nas linguas oricutaes. Compoz em sans- 
ainda quando os hespanhoes se apoderaram de crito o Jardim dos pastores, ou festas do anno, 
Portugal. Não podendo conformar-se com aquella | na Lingua brahmane, Gôa, 1658. Diz-se que consta 
usurpação, esperava sempre o momento em que | de sermões dontrinaes; Cinco praticas sobre as 
a patria podesse recuperar a sua independencia. palavras «Exurgens Maria» Gôa. Fez tambem 
Contava já perto de oitenta annos quando se deu | mn Diccionario da lingua concani, e compoz uns 
esse glorioso facto. Foi D. Miguel d'Almeida, | Sermões de santos e do tempo quaresmal. 
ainda assim, com D. Antão de Almada e Pedro Almeida (Miguel de Carvalho e). A respeito 
de Mendonça, talvez o primeiro a lembrar-se de | d'este eseriptor só se sabe que traduziu a seguin- 
aproveitar a revolta da Catalunha, para fazer re- | te obra, de Santiago da Cruz ¢ Goncalves, pro- 
volução egual em Portugal, acelamando rei o du- fessor hespanhol de cirurgia, intitulada: Nova 
que de Bragança. Como homem velho, prudente instituição sobre a cultura dos nopales e creação 
e experimentado, os outros conjurados davam-lhe | da cochinilha d'America, para uso dos lavradores ` 
sempre a honra da precedencia, e cra a elle que | das Canarias. Por Santiago da Cruz e Gonçalves, 
se dirigiam os avisos e ordens que se trocavam professor de cirurgia; traduzida para uso dos 
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rietarios e lavradores madeirenses, Lisboa. 


Almeida (Miguel Ferreira de). D'este orador 
sagrado apenas conhecemos publicado: Discurso 
patrivtico contra a Iberia, prégado na egreja de 
Santa Maria Maior da Covilhi-—Covilhã, 1565-12.º 
Almeida (Nicolau Tolentino de). Governador 
da colonia portugneza de Moçambique, em 1736. 
A junta de commercio de Moçambique achou-se 
empenhada no seu tempo em duzentos mil cru- 
zados, e foi dissolvida em 1739. Nicolau Tolen- 
tiuo, estando tambem compromettido, foi preso, 
remettido para Gôa e processado em 1740. 
Almeida (Nicolau Tolentino de). Notavel poeta 
opular. N. em Lisboa a 9 de setembro de 1741, 
f. na mesma cidade a 22 de junho de 1511. Era 
filho do bacharel José d'Almeida Soares, advo- 


siasticos, familiar do Santo Officio, e de D. Anna 
Thereza Froes de Brito Soares. Por parte de sua 
mãe descendia da nobre familia dos Froes, de 
que tambem proceden o nosso elassico e poeta 
Antonio Ferreira. Preparado com os estudos de 
humanidades, passou a frequentar a Universidade 
de Coimbra, matriculando-se na faculdade de leis 
no primeiro de outubro de 1760, continuando a 
fazel-o no mesmo dia e mez dos anuos de 1761 
a 1763, 1765 e 1769, Nas suas obras confessa Ni- 
colan Tolentino que frequentara a Universidade 
sete annos, mas o que verdadeiramente consta 
dos livros competentes é que fôram tão sómente 
seis, havendo o intervallo de um em 1764, e a 
ausencia de tres, 1766, 1767 e 1768. Póde ser que 
o poeta sommasse sobre os referidos o anno dos 
estudos preparatorios. Parece que o motivo que 
o obrigou a deixar a Universidade, u'esses tres 
annos, foi a morte de sua mãe, porque aquelle 
desolador facto angustiou muito seu pae, iuutili- 
sando-o para o exercicio da advocacia, e dizem 
que se resolvera a tomar ordens sacras Nicolau 
Tolentino viu-se então obrigado a procurar em- 
prego, e poude obter, em 20 d'agosto de 1767, a 
carta de professor da cadeira, que vagara, de 
rhetorica e poetica, pela protecção do Principal 
Almeida, que conseguiu resolver todas as ditti- 
culdades me se oppunham, e supplantar a guerra 
que lhe faziam. Aquelle emprego rendia-lhe o 
ordenado de 3508000 réis annuaes, e mais 
1005000 réis para renda de casas. Vendo-se so- 
breearregado de familia, pela resolução e estado 
de seu pae, tratou de augmentar os sens recursos. 
Era cavalleiro professo na ordem de Christo, e 
tambem teve o habito de S. Thiago, em 1772, 
pela renuncia que d'elle fez Francisco Gomes 
Coelho, com a tença de 125000 réis, conforme a 
earta de padrão passada em Lisboa, a 18 de 
agosto de 1780, referendada pelo conde d'Azam- 
buja. Em 1778 realisou os direitos à renuncia, 
que lhe havia feito seu pae, do habito de Christo, 
eom 303000 réis de tença annuaes; e não podendo 
acceital-o por ser professo na de S. Thiago, ne- 
gociou-a em 1779 com Antonio Gomes Barroso e 
D. Anna Margarida Prestes da Silva, pela quan- 
tia de 5003000 réis. Nicolau Tolentino d'Almeida 
era bem recebido nas casas de toda à jnvenil no: 
breza, que lhe presavam o genio jovial, e que 
elle não se cançava de importunar com pedidos 
coutinuos, requerimentos e memoriaes, qnasi sem- 
pre em verso, e em versos jocosos que sempre foi 
o melhor inodo de que se serviu, para obter bom 
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despacho. O marquez de Pombal, porém, nunca 
attenden os pedidos de Tolentino, nem as recom- 
mendações dos seus protectores. Depois da de- 
missão do notavel ministro, é que o poeta poude 
valer-se melhor das protecções de que dispunha, 
entrando n'este numero o visconde de Villa Nova 
da Cerveira, que sempre consagrou grande esti- 
ma, tauto a elle como å sua familia. Em 19 de 
Janeiro de 1750 foi nomeado socio supranumerario 
da Academia Real das Sciencias. À 21 de julho 
de 1781, por empenho do principe D. José, que 
muito o apreciava e o mandara chamar ao pala- 
cio de Queluz por desejar conhecel-o, foi Nicolan 
Tolentino nomeado praticante da secretaria de 
estado dos negocios do reiuo, sem nenhum venci- 
mento. Para acecitar esta nomeação, ao que pa- 
rece incompativel com a do magisterio, obteve, 
seis mezes antes, licença para poder aceummular 
os dois empregos, e anferir somente as preben- 
das de um. Em 25 de outubro de 1783 foi nomeado 
official ordinario da secretaria de estado dos ne- 
gocios do reino, com 7008000 réis de ordenado e 
o direito inherente aos respectivos emolumentos, 
que n'aquelle tempo equivaliam aproximadamente 
a 1:8003000 réis, como é notorio e consta de do- 
cumentos. Por alvará de 10 de setembro de 1790 
teve a mercê de foro de cavalleiro fidalgo, com a 
importancia de 95000 réis em dinheiro e 365 al- 
queires de cevada, o que pouco mais ou menos 
importava em 508000 réis por anno. Em 29 de 
abril de 1793, por occasião do nascimento da 
princeza da Beira, D. Maria Thereza, foi agra- 
ciado com o habito de Christo. Em 1801 obteve 
imprimir gratuitamente na officina régia a pri- 
meira edição das suas obras, que a generosidade 
dos subscriptores fez render doze mil cruzados. 
Por decreto de 31 d'outubro de 1803 foi aposen- 
tado no cargo de professor régio com 2255000 
réis por anno, metade do ordenado aproximada- 
mente, e por decreto de 17 de dezembro de 1504 
foi-lhe concedida uma pensão aunnal de 2005000 
réis em remuneração dos serviços, pensão paga 
pela folha das despezas da secretaria de estado 
dos negocios do reino, com sobrevivencia a favor 
de suas irmãs, D. Anna, D. Joaquina e D. Jero- 
nyma, repartidamente, e com sobrevivencia de 
umas para as outras. Com os seus continuos pe- 
didos aos amigos, conseguiu metter no recolhi- 
mento de Lazaro Leitão duas das irmãs, D. Rita 
Michaella de Cassia e D. Jeronyma Maxima do 
Monte do Carmo. Das outras irmãs, D. Anna The- 
reza Froes de Brito foi casada com José 'Pho- 
maz d'Aquino, de quem teve nm filho, o benefi- 
ciado Gonçalo José Maria; D. Joaquina Thereza 
Froes de Brito, casada com o bacharel Manucl 
da Silva Coimbra, e em segundas nupcias com o 
desembargador Antonio Carrilho da Costa. Esta 
senhora occupou mais de trinta e cinco annos o 
cargo de regente da real casa dos expostos, e fal- 
leceu em 13 de maio de 1524, Teve tambem dois 
irmãos, Francisco de Paula d'Ahneida, cavalleiro 
professo na ordem de Aviz, que assenton praça 
no regimento d'Aveiras, fez a campanha do Rous- 
sillon, e teve depois, como veterano, o commando 
do forte de Paço d'Arcos, com o posto de sargen- 
to-mór de infantaria. O outro irmão foi fr. Anto- 
nio da Conceição, religioso da Madre de Deus, 
na India, passando depois para as missões em 
Manilla, nas Filippinas, onde exercen a profissão 
de interprete da lingua franceza e capellão dos 
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exercitos hespanhoes. O rei de Ilespanha o no- 
meou seu eapellio-mór da sé de Manilla e capel- 


lio-mór de suas tropas, no anno de 1766. Nicolau | 


Tolentino era muito gastador; já no tempo de 
estudante as mezadas lhe não chegavam, e ape- 
sar de ultimamente ter bons veneimentos, e estar 
muito alliviado do peso da familia, não cessava 
de pedir e de se queixar de ser perseguido pelos 
ertdores. Na verdade, Tolentino jogava, frequen- 
tava as reuniões, tinha boa meza, era apaixonado 
por musica, e assiduo frequentador do theatro de 
S. Carlos. Tres annos antes de fallcecr, fez tes- 
tamento, que tem a data de 2 de julho de 1808, 
e está approvado pelo tabellião Luiz Lobo de 
Azevedo e Vasconcellos. Vivia na Junqueira, 
desde 1783, quando obtivera a effectividade no 
emprego da secretaria de estado, por ser em 
Ajuda. Ainda ali morava, quando em 1807 entra- 
ram os francezes em Lisboa; viu partir a familia 
rcal para o Brazil, mas deixou-se ficar; desde 
então assaltou-o uma profunda tristeza, os seus 
amigos com quem mais convivia, os Angejas e 
ontros fidalgos que o protegiam, haviam partido 
tambem para o Brazil, e Tolentino viu-se, por 
assim dizer, solitario, e obrigado a servir o es- 
trangciro; a seerctaria transferiu-se para o Ro- 
cio, e por isso teve de mudar-se para a rua dos 
Cardaes de Jesus, onde falleeeu. A invasão 
franceza e a morte de sua irmã D. Anna The- 
reza de Froes Brito, com quem convivia na Jun- 
queira e mais seu sobrinho, o beneficiado Gon- 
calo José Maria, causaran-lhe grande paixão, e 
parece que lhe abreviaram a existencia. À irmã 
falleeera em 1 de março de 1811, e pouco mais de 
tres mezes depois suceumbia elle nos braços da 
outra irmã, a regente ID. Joaquina Froes de Brito, 
que o viera acompanhar. Foi sepultado no .cemi- 
terio das Mereês, onde tambem estava sepultado 
Bocage. Assim ficaram reunidos na morte, os 
dois poetas, que em vida haviam sido muito 
amigos. Nicolau Tolentino d'Almeida foi um dos 
poetas portuguezes mais originaes e mais nota- 
veis. À casa onde falleceu, na rua dos Cardaes 
de Jesus, hoje rua Eduardo Coelho, pertencia 
ultimamente a este fallecido escriptor, um dos 
proprietarios e fundadores do Diario de Noticias, 
e ainda pertence á sua familia. E” a que tem 
o n.º 25. Parece que se pensou em tempo collo- 
car-se uma lapide n'aquella propriedade, comine- 
morando a morte do distineto e jovial poeta. 
Eduardo Coelho deixou uma nota da inseripção 
que se devia gravar. Não chegou porém a fazer 
a sna vontade. No vol. xvn do Diccionario Biblio- 
graphico, a pag: 96, vem essa nota, que transcre- 
vemos : 








O conceituoso e estimado pocta portuguez, que cm 
suas engraçadas quintilhas e sonctos harmoniosos 
descreveu os costumes do fim do seculo XVIII, 


NICOLAU TOLENTINO DE ALMEIDA 


passou os ultimos dias da vida, que tiveram termo 
a 22 de junho de 1811, no predio sobre cujos ali- 
cerces o actual proprietario fez edificar esta casa, 
na qual couservaram, para memoria, na fachada do 
lado do jardim, dois arcos de cantaria que davam 
accesso à morada do pocta. Este nascera em Lisboa 
a 4 de setembro de 1740, como attestam os docu- 
mentos colligidos nas suas «Memorias» pelo vis- 
conde de Sanches de Buena, 
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A chapa commemorativa estava marcada para 
ter 0,20 de altura e 0,725 de comprimento, e 
como ficava muito exposta ao tempo, do lado do 
Jardim, Eduardo Coelho tivera tambem o euidado 
de escrever mais esta recommendação: N. D. 
Sendo necessario póde acerescentar-se o compri- 
mento da chapa, que todavia deve ter esta largura, 
pois é para fixar na hombreira da porta do lado 
de dentro, em que fica mais resguardada dos tem- 
poraes. Tem-se publicado diversas edições das 
obras de Nicolau Tolentino; em 1801 com o titulo 
de: Obras poeticas de Nicolau Tolentino de Al- 
meida; são dois tomos, contendo o primeiro os 
sonetos, em numero de 63, quatro odes, trez 
memoriaes ou epistolas em quintilhas, e seis 
satyras, das quaes uma em oitavas e as res- 
tantes em quintilhas; o tomo segundo contém 
15 poesias em decimas, 25 memoriaes e eartas 
em quartettos oetosyllabos, trez ditos em quin- 
tilhas e mais duas cartas eseriptas em prosa. 
Em 1528 houve nova edição d'estes dois tomos 
feita pelo livreiro editor Rolland, acercseen- 
tando-lhe mais um volume de inéditos, com o 
titulo de: Obras posthumas de Nicolau, etc. 
N'este volume acerescem 35 sonetos, umas canti- 
gas e endeixas, 13 decimas, 19 quadras e motes 
glosados, trez cartas ou memoriaés em quadras, a 
Quirotuda, satyra ao marquez de Pombal, em quin- 


| tilhas, uma carta no mesmo metro, quatro odes e 


uma carta ou bilhete em prosa. Algumas d'estas 
peças vem marcadas com a nota de duvidosas. 
Pelo mesmo tempo appareceu outra edição, que 
fórma a terecira, feita pelo editor João Nunes 
Esteves, em 1828; são só os dois tomos da edição 
de 1801, menos correcta, e não tem o 3.º tomo das 
obras posthumas. Em 1836 publicou Antonio José 
da Rocha uma edição Obras poeticas de Nicolau 
Tolentino de Almeida, tomo Il; sahin menos 
correcto que o tomo mr da edição de Rolland. 
Para completar a edição de Rolland, e no proprio 
formato, publicon o dr, Francisco da Fonseca 
Correia Torres, thesonreiro-mór da sé de Coim- 
bra, um volume de novos inéditos, que a sua di- 
ligeneia deseobrira, parte n'um manuscripto co- 
piado por Francisco Manuel Trigoso, parte em 
outro que Joaquim Ignacio de Freitas legára á 
bibliotheea da Universidade, entrando tambem 
algumas obras já publicadas avulsamente em jor- 
naes. Este volume tem o titulo: Poesias de Nico- 
lau Tolentino de Almeida. Obras posthumas e até 
hoje inéditas, Coimbra, 1858. Contém seis sone- 
tos, dez poesias em decimas, umas endeixas, 
vinte motes glosados, e oito memoriaes e cartas 
em quartettos. Publicou-se ainda uma quarta 
edição, feita por Castro & Irmão: Obras comple- 
tas de Nicolau Tolentino de Almeida, com alguns 
inéditos, e um ensaio biographico-critico por José 
de Torres, ilustradas por Nogueira da Silva. 
Consta que Nicolau Tolentino não quiz nunca 
retratar-se; não é onhecido, pelo menos, retrato 
algum seu. 

Almeida (D. Paio Guterres de). Por antono- 
masia o Almeidão. Era descendente de Egas Mo- 
niz. Chamava-se Paio Guterres, mas pelos seus 
heroicos feitos na conquista da praça d'Almeida, 
em tempo de D. Sancho I, veiu a chamar-se Al- 
meida, e era conhecido pelo Almeidão. 

Almeida (Fr. Paulo de). Lente de theologia 
e notavel prégador. Professou no convento da 
Trindade, em 1698, e fallecen nas Caldas da 


























ainha a 23 de setembro de 1734. Tem publi- 
cado um sermão nas exequias da duqneza do Ca- 
daval, D. Margarida de Lorena. 

Almeida (Paulo Dias de). Official superior de 
eugenharia, que viveu no começo do sceulo xix. 
Escreveu: Descripção da ilha da Madeira em 
“geral, e de eada uma das de suas freguezias, villas 
e logares em particular; suas producções, numero 
de fogos e seus habitantes, e estado actual ide suas 
fortificações, 1817-1821. Esta obra parece que 
ainda se conserva em manuseripto. 

Almeida (D. Pedro de). Fidalgo portuguez, 
que militou na India; em 1559, sendo capitão de 
Baçaim, distinguiu-se na tomada da povoação de 
Balsar. 
Almeida (Pedro de). Jesuita, missionario no 
Oriente, que no anno de 1556 acompanhou n'uma 
e o governador Francisco Barreto, c uio 
desdenhou combater tambem, vendo que os sol- 
dados se esqueciam de queimar a mesquita. Fal- 
leceu em Baçaim em 1579. Deixou uma Carta es- 
eripta de Goa a 26 de dezembro de 1559 aos Padres 
da Provineia de Portugal. 
Almeida (D. Pedro de). V. Assumar (Conde de). 
Almeida (Padre Pedro de). Jesuita, theologo 
distincto e membro da Academia da Historia; n. 
em Evora a 2? de dezembro de 1668; f. a 8 de 
dezembro de 1731. Era filho de Balthazar Sal- 
gado Moniz e de Guiomar Palha de Almeida, 
pescas de conhecida nobreza n'aquella cidade 
?rofessou na Companhia de Jesus a 11 de janei- 
ro de 1684; depois de ter cursado com distinção 
as aulas da Companhia, foi mandado ler ltuma- 
nidades no collegio de Santo Antão, regendo a | 
sua cadeira com muita proficiencia. Passon de- 
pois para o collegio de Coimbra, mudando-se 
para a casa da Cotovia, encarregado de ser mces- | 
tre dos religiosos que n'aquella casa acabavam 
o noviciado. Quando estes religiosos passaram a 
estudar uos collegios d'Evora e Coimbra, o padre 
Pedro d'Almeida foi nomcado prefeito dos estu- 
dos no collegio de Coimbra, sendo transferido 
d'este cargo para o de lente da cadeira de tlicologia 
moral no collegio de Setubal, onde esteve cinco 
annos. Foi reitor do collegio de 8. Patricio dos 
irlandezes, em Lisboa, passando depois para a 
Casa Professa de S. Roque. Como academico da 
Academia Real da Historia, teve o encargo de | 
escrever as Memorias do bispado do Porto, missão 
que elle, dando-se modestamente por incompe- 
tente, declinou de si. Era de muita caridade, e 
pelo carinho com que tratava os moribundos, clha- 
mavam-lhe o padre dos mortos. Escreveu: In Caii 
Suetonii tranquili de xu cosaribus Libros vn. Com- 
mentarii ad usum Exeel. Comitis Vimiosario, cte. 
Hage eomitum 1727. Traz um retrato de I). José 
Miguel João de Portugal, 9.º conde de Vimioso. 
Barbosa Machado diz que esta edição é a se- 
gunda; a primeira publicon-se em 1715, Esere- 
veu varios epigrammas, que andam publicados 
na Vida do P. João de Brito, nas Aeções do du- 
ue de Cadaval, e com os epigrammas de D. Luiz 
'aetano de Lima e do conde de Vimioso, D. José 
de Portugal. Na Academia foi pronunciado o seu 
elogio pelo marquez de Valenca. 

Almeida (Pedro Alvares de). Ouvidor geral da 
India por interinidade, e ouvidor de Diu no tempo 
do vice-rei D. Nuno da Cunha, para cujo cargo 
foi nomeado em 1536. No anno immediato, D.Nuno 
da Cunha teve o desleal pensamento de mandar 
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assassinar o sultão Bahdur n'uma entrevista a 
que o convidou. Pedro Alvares d'Almeida foi /um 
dos encarregados d'este crime; não chegou, po 
rém, a effectual-o, porque o sultão e a sua co- 
mitiva presentindo o plano, trataram de se de- 
fender. D. Pedro Alvares d'Almeida suecumbin 
n'essa lucta, sendo victima d'uma cutilada que 
um dos moiros lhe atirou, abrindo-lhe a cabeça 
até aos olhos. 

Almeida (Pedro Norberto Correia Pinto de). 
Bacharel em medicina e doutor em philosophia. 
N. em Gervide, freguezia de Loureiro, a 3 de no- 
vembro de 1806; f. em Coimbra a 1 de novem- 
bro de 1849. Era filho de José Correia Pinto de 
Almeida. A natureza dotou-o com intelligencia 
notavel e decidida vocação para as seiencias na- 
turaes. Estes dotes, aperfeiçoados por uma esme- 
rada educação litteraria, revelaram-se distincta- 
mente na frequencia ua Universidade. Matri- 
culou se em 1824, e seguiu os estudos com a 
maior applicação, sendo premiado no primeiro e 
segundo annos do curso medico. Doutorou-se em 
plulosophia a 25 de junho de 1537, e formou-se 
bacharel em medicina a 31 de julho de 1839. 
Bem cedo entrou para o magisterio, regendo com 
muita dignidade differentes cursos, especialmente 
os de physica, zoologia e botanica. Vivia com ex- 
trema singeleza, sem ambições, teudo por unica 
preoceupação o estudo. Era assiduo e zeloso no 
cumprimento dos seus deveres, independente e 
austero em suas opiniões, delicado e attencioso 
sem affectação. Como professor não se distin- 
guiu pelas flôres da eloquencia; avantajava-se, 
porém, na largueza e profundidade com que sa- 
bia tratar todos os assumptos e no rigor dos seus 
raciocinios; tinha sempre superioridade na dis- 
cussão, devido aos vastos e profundos conheci- 
mentos que se lhe notavam em litteratura, phi- 
losophia e sciencias; os argumeutos eram sempre 
tão logicos, a replica tão habil, que o adversario 
tremia as mais «las vezes na luneta, succumbindo 
aos golpes certeiros que o seu poderoso conten- 
dor lhe sabia vibrar. Era admiravel a lucidez do 
seu espirito e a originalidade das suas idéas, 
tanto em fallar como em escrever. Se o sophisma 
e o subterfugio lhe enredavam ás vezes a fórma 
dos pensamentos, do meio das phrases obscuras 
e artificiosas brotava sempre a verdade logica e 
a dedueção legitima que cortava as maiores dif- 
ficuldades e resolvia os mais intrincados proble- 
mas. Era uma feição particular para que concor- 
ria não só a indole natural, mas a predileeção 
pela philosophia especulativa e pelas seiencias 
abstractas. Escreveu uma obra intitulada: Phi- 
losophia especulativa, ensaio de explicação univer- 
sal, Coimbra, 1836. Esta obra foi assumpto d'uma 
polemica scientifica, n'um jornal que então se pu- 
blicava em Coimbra, O Academico. O seu adver- 
sario era o dr. Antonio Sanches Goulão. A pen- 
dencia tomou taes proporções, que foi indispensa- 
vel a intervenção de alguns collegas, para que 
terminasse aquelle pleito litterario, que já ia de- 
generando em escandalo. Os dois professores eram 
rivaes nas sciencias, seguiam theorias diametral- 
mente oppostas, e aggrediam-se mutuamente com 
toda a aspereza. Escreveu tambem: Deseida pelo 
rio Douro, desde a Regoa até ao Porto, em 30 de 
setembro de 1839. Foi publicada na Chronica Lit- 
teraria da Nova Academia Dramatiea de Coim- 
bra, tomo 1. Na direcção do Jardim Botanico, em 
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prebendeu importantes trabalhos na classificação 
das escolas, e nos catalogos scientificos das col- 
lceções, e deixou manuscripto um compendio de 
botanica, quasi concluido. Collaborou em varios 
jornaes; escreveu muitos artigos no Industrial 
Portuense, publicado em 1845, artigos que são 
muito considerados, sendo os principaes respecti- 
vos à chimica e physica industriaes, fabrico dos 
vinhos espnmosos, tinturaria, methodos de con- 
servar e melhorar as qualidades naturaes das 
madeiras; conservação dos alimentos, processos 
chimicos de douradura, caminhos de ferro, e edu- 
cação industrial em França e na Inglaterra. P. 
blicou varios artigos seientificos na Revista Uni- 
versal Lisbonense, e emittiu o seu voto auctorisado 
a respeito da ereação da faculdade de seiencias 
economico-administrativas. O dr. Pinto d'Almeida 
militou sempre no partido liberal, foi voluntario 
no batalhão academico em 1526, e exerceu as 
funeções de presidente da Camara Municipal de 
Coimbra. Era de constituição debil, soffria gra- 
ves padecimentos chronicos, aggravados pela vida 
laboriosa e por desgostos profundos, que o fla- 
gellaram nos ultimos tempos do professorado, e 
fizeram succumbir, tendo apenas 43 annos de 
edade. 

Almeida (Pimenteis de). Familia nobre portu- 
gueza do antigo conto e casa de Formozelha, seu 
solar, no concelho de Montemór-o-Velho. As suas 
armas são as dos Pimenteis: em campo verde 
cinco vieiras de prata postas em santor, orla de 
prata carregada de oito cruzes potenteas. Esta 
tamilia está hoje confundida com a dos Amados, 
de Pereira e da quinta da Arrocha, cujo ramo 
principal traz agora a varonia dos Pimenteis de 
Almeida; comtudo deixaram as armas d'estes ul- 
timos, usando só as armas dos Amados Cunhas e 
Vasconcellos. E" actnalmente representante de 
tão distincta familia o sr. João Amado de Mello 
Ramalho, illustrado cavalheiro, residente em Tor- 
res Novas. 

Almeida, (Iodrigo Antonio de). Bacharel em 
theologia. N. em Lisboa em 1805, f. a 18 de no- 
vembro de 1856. Matriculon-se na Universidade 
de Coimbra, no primeiro anno do curso de theolo- 
gia, em 1825; era presbytero egresso da extincta 
Congregação da terceira ordem da penitencia. 
Escreveu: Conselhos amigaveis, tentativa de con- 
eiliação e de paz, Lisboa, 1850. Publicou-se quando 
se levantou a questão religiosa ácerca do opus- 
culo de NE Herculano, Eu e o clero; Sem 
exemplo: primeira e ultima resposta a todos os de- 
tractores dos «Conselhos amigavcis», e nomeada- 
mente aos srs. P. Amado e P. Recreio. Lisboa, 
1551; O Protesto e o «Portuguez», ou a questão 
do Protesto ecollocada no seu verdadeiro ponto de 
vista, por oceasião da resposta dada ao «Portu- 
guez» de {4 de Septembro, Lisboa, 1553; Novo 
sem exemplo, ou o meu ajuste de contas com o cor- 
respondente da «Revolução de Septembro», J. P. 
de T. N, (José Paes de Torres Novas), em quatro 
artigos, Lisboa, 185t; Brado da Razão e da Fé, 
contra as machinações audazes da incredulidade 
em delírio, ou discurso sobre a religião, Lisboa, 
1554. A segunda parte d'esta obra ficou manus- 
eripta: Boa nova aos devotos do coração sanctis- 
simo de Maria immaculada, Lisboa, 1855; As fes- 
tas por motivo da definição dogmatica da Conceição 
immaculada de Maria, na igreja du Conceição ve- 
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e corõa das festas por motivo da definição dogma- 
tica da sua Conceição immaculada, na igreja da 
Conceição velha, Lisboa, 1855; A questão da Ibe- 
ria em duas partes, Lisboa, 1856. E" uma collecção 
de artigos que se publicaram na Nação. Foi re- 
dactor principal do periodico religioso A Missão 
Portugueza, em 1854, tomando conta da redaeção 
do n.º 4 até ao n.º 13, em que se despediu. Col- 
laborou tambem em outros jornaes. 

Almeida (Rodrigo Vicente de). Oficial da bi- 
bliotheca d'Ajnda. N. n'esta freguczia a 6 de 


| janeiro de 1828, f. a 13 de janeiro de 1902. Era 


filho de Manuel Vicente d'Almeida (V. este nome) 
e de Isabel Maria de Jesus. Era um excellente 
biblhophilo e apreciavel erudito. Na bibliotheca 
d'Ajuda prestou os mais relevautes serviços na 
catalogação dos preciosos manuscriptos e li- 
vros raros alli existentes. Rodrigo Vicente d'Al- 
meida deixou ineditas algumas monographias lis- 
toricas e artisticas, uma sobre Gravadores porta- 
guezes e outra sobre a eruz de ouro, de Villa Vi- 
cosa, que contém uma reliquia do Santo Lenho 
e foi vinculada em morgado pela casa de Bra- 
gança. N'esta memoria desereve o seu autor a 
epoca exacta em que o precioso objecto foi exc- 
cutado, o seu custo e o artista que terminou a 
obra, Filippe Vallejo. Esereveu tambem uma 
memoria descriptiva do thesouro e da capella de 
S. João Baptista da egreja de S. Roque, cuja iin- 
pressão não chegou a vêr concluida. Esta memo- 
ria foi escripta de collaboração com o sr. dr. Sou- 
sa Viterbo. Rodrigo Vicente d'Almeida publi- 
cou em 1596 nm opusculo com o titulo de Poesias 
ineditas de Bocage, eensuras das mesmas. Este 
opuseulo sahiu anonymo. Era casado com a sr.” 
D. Juliana Joaquina dos Santos e Alncida 

Almeida (Ruy Lopes de). Segundo filho de 
Duarte d'Almeida, o Decepado, que viveu no 
seculo xvı (V. este nome), foi veador da infanta 
D. Joanua, filha de D. Dnarte, rei de Portugal, 
e acompanhou-a para Ieshua quando se reali- 
sou o casamento d'esta infanta com Henrique IV 
de Castella. 

Almeida (Sebastião Bettamio de). V. Bettamio 
d'Almeida. 

Almeida (Simão de). Religioso da Congregação 
do Oratorio de S. Filippe Nery. Nat. de Lisboa ; 
ignora-se a data do nascimento; f. a 2 de novem- 
bro de 1727. Tornou-se notavel pelos seus co- 
nhecimentos em liturgia. Escreveu wn Dicciona- 
rio critico e politico, historico e theologico úcereu 
das missas cantadas e outras cousas a ellas concer- 
nentes, 4 tomos. Esta obra conserva-se em manus» 
eripto. 

Almeida | Padre Theodoro de). Presbytero da 
Congregação do Oratorio de Lisboa, socio funda- 
dor da Academia Real das Seiencias, membro da 
Sociedade Real de Londres, e da de Biscaia, ete. 
N. em Lisboa a 7 de janeiro de 1722, f. a 15 d'abril 
de 1504. Era filho de Ivo Francisco d'Almeida e 
de Luiza Maria. Tinha 13 annos de edade quando 
entrou na congregação do Oratorio, onde cursou 
humanidades, a geometria e a pliysica, tendo por 
mestre em physiea o padre João Baptista, o pri- 
meiro que n'esta eórte dicton a philosophia mo- 
derna ou experimental, até então de todo igno- 
rada. Dividindo a sua applicação entre o estudo 
das sciencias proprias do estado ccelesiastico, 
e o das natnraes, fez mestas progressos no 











lha, Lisboa, 1855; O mez de Maria. Continuação | tavcis, e aos 21 annos foi nomeado substituto 
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“cadeira de philosophia na sua congregação : 
aos 29 era já professor cffeetivo, publicando 
wesse tempo o primeiro tomo da Recreação 
hilosophica. No magisterio e no pulpito, o joven 
padre Theodoro d'Almeida cm breve adquiriu 
o respeito e a admiração de todos que o co- 
nlheciam, escutavam e o procuravam no con- 
fessionario, contando-se entre o numero das con- 
fessadas muitas senhoras da alta nobreza. Razões 
secretas, desconfianças bem ou mal fundadas, 
attrahiram sobre clle e sobre a congregação de 
Filippe Nery o odio do ministro Sebastião José 
de Carvalho e Mello, depois marquez do Pom- 
bal. Pouco faltou para que os frades d'aquella 
ordem soffvessem uma proscripção total, como 
aconteceu aos jesnitas, apesar rivalidade «ue 
existia entre as duas corporações religiosas. Não 
tardou o desterro para o padre Theodoro d'Al- 
meida, juntamente com os frades oratorianos João 
Baptista. João Chevalier e Clemente Alexandrino 
O padre Theodoro refugiou-se na casa que a cou 
gregacio do oratorio tinha no Porto, mas ponco 
depois teve de emigrar para França, em setembro 
de 1768, onde se eos dez annos, ensinando 


particularmente as sciencias physicas e ma-. 


thematicas, primeiro em Bayona e depois em 
Anch. El-rei D. José falleceu em fevereiro de 1777, 
sendo então demittido e desterrado o sen primeiro 
ministro, o marquez de Pombal; padre Theodoro 
d'Almeida, comtudo, só regressou a Lisboa em 
março de 1778. Recolhen-se ao convento das Ne- 
cessidades, entregando-se novamente aos antigos 
exercicios do magisterio, do pnlpito e do confes- 
sionario. Dedicou-se então muito à litteratnra, 
revendo obras antigas c escrevendo outras. Pas- 
sou em outubro de 1792 para o convento do Es- 
pirito Santo, que fôra reconstruido, porque o ter- 
remoto de 1755 o destruira completamente, c alli 
continuou nos seus trabalhos literarios, até que 
uma paralysia fatal o accommetteu no dia 10 de 
abril de 1504, victimando-o poucos dias depois. O 
padre Theodoro d'Almeida representa no seculo 
xvin o importante papel de vulgarisador da scien- 
cia, que n'esse tempo estava concentrada nas 
academias c nas bibliothecas dos eruditos. A sua 
Jicereação philosophica, a que deu a fórma de 
dialogo, que, sem ser contraria á exposição seien- 
tifica, era a que mais devia prender a attenção 
dos leitores geralmente desviados de livros d'a- 
quelle genero. Contra esta obra sahiram impres- 
sas algumas criticas, em que os mantenedores da 
escola peripatetica procuraram sustentar as suas 
dontrinas, accusando o adversario de erros tlico- 
logicos, e soccorrendo-se egualmente para o seu 
fim das armas da dialetica e do sarcasmo. O pa- 
dre Almeida respondeu largamente aos argumen- 
tos dos seus impugnadores. As suas obras impres- 
sas são as seguintes: Jecreasão filozofica ou dia- 
luga sabre a Filozofia Natural, pava instrucsão de 
pesoas curiozas, que não fregueutárão as aulas. 10 
tomos, que se publicaram todos em Lisboa; o 1.º 
em 1751, com estampas, os tomos 2.º e 3.º cm 1 
o 4º appareceu cm 1757. A esse tempo, po 
já se fizera segunda edição dos tomos anteriores 
com additamentos e correcções, de fórma, que em 
1757, tendo salido pela primeira vez o tomo £.º já 
em 1755 se publicava a terceira edição do tomo 1.º 
acontecendo o mesmo com os outros. À primeira 
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9.º e em 1799 o 10.º Os primeiros tomos saliram 
publicados com o psendonymo Pheodio Kugenia 
Silvio, que são nomes dos tres figurados interlo- 
entores, que o autor introduz na obra. — Cartas 
Fysico-mathematicas de Theodoro a Eugenio, para 
servirem de complementos à Recreação Filosofica, 
Lisboa, 1784 c seguintes, 3 tomos. Sahiram com o 
psendonymo de Dorotheo de Almeida Estas car- 
tas fôram traduzidas em hespanhol por D. Fran- 
cisco Vasquez; Institutioues physicæ ad us 
Scholarum, Olissipone, 1785; Elogio da iUm e 
ezma sra D. Anna Xavier d' Assis Mascarenhas, 
baroueza de Alvito e condessa de Oriola, Lisboa, 
1758. Sahiu tambem com o nome de Dorotheo de 
Almeida. Teve segunda edição em 1303, com o 
nome do autor, aecrescendo unicamente uma nova 
dedicatoria a D. N Mascarenhas, irmã da elo- 
giada; Gemidos da Mãe de Deus afilicta, ou esti- 
mulos de compaixão das suas dores, Lisboa, 1763, 
com o nome de Dorotheo d'Almeida. Ha mais 
edições, sendo a sexta feita em Lisboa em 1815; 
Thesouvo de paciencia nas chagas de Jesus Christo, 
ou cousolação da alma attribulada na meditação 
das penas do Salvador, Lisboa, 1768; publicaram- 
se mais duas edições, uma em 1734 e outra em 
1804: Estimados do amor da virgem Maria, mãe 
de Deus, Lisboa, 1759; outra edição em 1791; O 
filho independente do muudo e da fortuna, ou arte 
de viver contente em quasquer trabalhos da vida. 
Segunda edição, corrigida por seu auctor, e ac- 
crescentada com um discurso preliminar, ¢ notas, e 
com (vinte e cinco) estaupas, Lisboa, 1786, 3 
tomos. À alguns dos esonplares se juntou depois 
o retrato do autor. O discurso preliminar, ou exa- 
me critico da obra, é do erudito philologo Anto- 
nio das Neves Pereira, então presbytero secular, 
e depois congregado do Oratorio. Esta edição é 
em tudo preferivel à primeira, publicada, sem 
estampas, em 1779, em tres tomos, e teudo no 
frontispiício a declaração amphibologica : Dedi- 
cada a Jesus Christo crucificado pelo P. Theodoro 
de Almeida, que por aquelle tempo foi muito fes- 
tejada, e deu aos criticos zombeteiros assumpto 
para risos e motejos. Houve ainda terceira edição, 
em , 3 tomos; quarta, em 1544, 2 tomos, e à 
quinta, em 1861, tambem 2 tomos, acompanhados 
de todas as respectivas estampas. Em IHespanha 
teve grande acolhimento esta obra, de que se pu- 
blicaram varias edições; a tradueção feita pelo 
padre Fraucisco Vasquez passa por ser a melhor 
das que se fizeram, com o titulo de Hombre feliz, 
ete., Madrid, 1306, 4 tomos com estampas. Ha tam- 
bem uma versão franceza, pelo abbade Jamet, 
com o titulo 7? Homme heureuz, cte. Caen, 1820, 2 
tomos. O escriptor brazileiro conego Fernandes 
Pinheiro, no Curso elementar de Litteratura Nacio- 
nal, a pag. 463, da edição de 1862, tece os maiores 
elogios a esta obra. Escreveu mais : Methodo para 
a geogruphia. Oferecido às religiosas da Visitação 
de Sancta Maria de Lisboa, Lisboa, 1787. No 
frontispicio tem as iniciaes T. A. O. 5. P. N. que 
decerto se interpretam: «Theodoro de Almeida, 
oratoriano de S. Philippe Nery ; Sermões, Lisboa, 
1757, 3 tomos, contendo o 1.º quinze sermões de 
N.a Senhora, o 2.º treze ditas de quaresma; o 
3.º quinze ditos panegyricos, de mysterios, e 
de alguns santos. (O) mais antigo em data é um 
dos Santos Innocentes; prégado na egreja das 

















edição do 5.º tomo é de 1761; a do 6" e a 7.º em | Necessidades em 1750; Preparação para a pri- 
1763. Em 1792 appareceu o tomo 8.º, em 1793 o | meira communhão: para uso das meninas que 
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se educam no mosteiro da Visitação de Sancta 
Maria, Lisboa, 1787; Formosura de Dcus, infe- 
rida c declarada por suas muitas perfeições, as- 
sim como á fragil capacidade humana é possivel, 
Lisboa, 1785. Esta obra é-lhe attribnida, posto 
que não traga o sen nome; Espirito consolador ; 
tractado ascetico, encaminhado a guiar as almas 
à perfeição christã, traduzido do francez, Lisboa, 
178... — Tambem se lhe attribue, apesar de não 
trazer oseu nome ; Cathecismo da doutrina christã : 
composto por mandado do em.™° e rcv,™ gr, Car- 
deal de Mendonça, patriarcha de Lisboa, Lisboa, 
1791. Houve ontra edição, em 1792. Sahiu sem o 
seu nome, mas é ineontestavelmente obra sua, e 
como tal se considerou sempre. Este Cathecismo 
foi adoptado para o ensino do patriarehado, por 
ordem do cardeal patriarcha D. Manuel Bento 
Rodrigues. A edição de 1791 tem no fim um Ke- 
sumo, que tambem se imprimiu em separado ; En- 
tretenimentos do coração devoto com o Sanctissimo 
Coração de Jesus. Ajuntam-se alguns actos de des- 
aggravo, e outros obsequios para passar devota- 
mente a hora que cada mez se toma de adoração ao 
Coração Sanctissimo, Lisboa, 179). Sahin outra 
edição, em 1829, trazendo as inieiaes T. A. C. L.; 
O Pastor evangelico repartindo o pasto da divina 
palavra nas praticas familiares dos domingos c 
festas, Lisboa, 1797, 4 tomos. Outra edição, Lis- 
boa, 1824; Meditações dos attributos divinos para 
todo o anno, com um appendix sobre os attributos de 
Nossa Senhora. Offerecidas ao serenissimo principe 
D. João, gloria e consolação dos portuguezes, Iis- 
boa, 1796, 4 tomos, tendo no frontispieio as ini- 
eiaes T. A. C. O.; Sermão para uma missa nova 
na festa de N. S. dos Martyres, prégado na casa 
das Necessidades, Lisboa, 17719; Sermão do Ks- 
pirito Sancto, prégado na sua igreja, Lisboa, 1797; 
com as supraditas iniciaes; Opusculo sobre varios 
assumptos, tomo 1, Lisboa, 1797, contendo sómente 
o Opusculo T, que se intitula: A morte alegre do 
filosofo christão; seguia-se a este, como opusculo 
II, a Deseripção do novo Planctario universal, po- 
rém esta descripção foi retirada, e em seu logar 
se imprimiu passados annos para ajuntar ao dito 
tomo: A vida alegre do filosofo christão, composta 
pelo author da Morte alegre do filosofo christão T. 
4. C. O., opusculo II, Lisboa, 1803, acabando com 
a declaração: Fim do Opusculo II; Cartas es- 
pirituaes sobre varios assumptos, escriptas a di- 
versas pessoas. Tomo r, Lisboa, 1504. Contém qua- 
renta e uma cartas; sahin com as iniciaes T, A. 
C. O.; Lisboa destruida, poema, Lisboa, 1803. O 
assumpto é a destruição de Lisboa pelo terremoto 
de 1755. No fim do poema veem notas e illustrações 
pelo P. A. N. C. O. (P. Antonio das Neves, con- 
gregado do Oratorio). Ha depois uma disserta- 
ção sobre a eausa natural do phenomeno, a qual 
o seu autor lêra na Academia das Seiencias. O 
tomo termina eom um Appendix ao poema, em 
que se relata a conversão d'nma dama nobre, que 
deixando o paço e o mundo, se recolhera ao claus- 
tro. O padre Theodoro d'Almeida deixou muitas 
obras manuseriptas: O quarto e quinto tomos de 
Sermões e Praticas ; o segundo das Cartas espiri- 
tuaes:; o segnudo da Collecção de Opusculos varios; 
A Jistoria da fundação do convento da Visitação 
de Lisboa, para que elle muito concorrera; As 
tradueções da Paz'interiore Da alegria christã, 
do abbade Lombez; A parte do Feliz indepen- 
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das, e depois em verso solto; um volume con- 
tendo todos os caleulos e figuras relativas ao 
Planetario; A oração recitada na sessão publica 
da abertura da Academia Real das Seiencias, a 
4 de julho de 1780, da qual lhe resultaram eriti- 
cas, censuras ¢ aceusações que teve de supportar 
com a sua eostumada resignação e paciencia 
ehristã. 

Almeida (Theotonio Mendes de). Viveu no se- 
eulo xvn. Era familiar da marqueza d'Alemquer, 
camareira-mór da rainha D. Maria Sophia, se- 
guuda mulher de D. Pedro II. Esereveu muito 
sobre genealogia, mas queimou tudo, pouco 
tempo antes de fallecer, 

Almeida (D). Thomaz de). Primeiro patriareha 
de Lisboa. N. em Lisboa a 11 de setembro de 
1670, f. a 27 de fevereiro de 1754. Era filho de 
D. Antonio d'Almeida Portugal, segundo conde 
d'Avintes, e de D. Maria Antonia Bourbon. Con- 
tava entre o numero dos seus ascendentes, o 
primeiro governador da praça d'Almeida, D. Paio 
Guterres, cognominado o Almeidão, e D). Frau- 
eiseo d'Almeida, primeiro vice-rei da India. Es- 
tudon no collegio de Santo Antão, de Lisboa, com 
os padres jesuitas os preparatorios de latim, phi- 
losophia e rhetorica, e tendo 18 annos de edade 
passou para a Universidade de Coimbra. Em 20 
de dezembro de 1658 tomou a beea como por- 
cionista no real, collegio de 5. Paulo d'aquella 
cidade, e foi tal a sua applicação ao estudo, que. 
pouco tempo depois se doutorou em canones eom 
o geral applauso do corpo academico. Logo em 
1695 foi nomeado deputado da Inquisição de Lis- 
boa; e em 27 d'agosto d'aquelle mesmo auno teve 
o despacho para o logar de desembargador na re- 
lação do Porto. Em 22 d'abril de 1698 passou para 
a Casa da Supplicação com o excreicio de serven- 
tia na casa dos Aggravos. Em 1 de junho de 1702 
tomou posse do logar de procurador e deputado 
da fazenda do conselho da real casa e estados das 
rainhas de Portugal, cargo para que fôra nomeado. 
Por este tempo assumiu tambem o priorado da 
egreja de S. Lonrenço de Lisboa, e em 1703, no 
dia 13 d'abril, teve a nomeação de deputado da 
Meza da Consciencia e Ordens, havendo sido an- 
tes condecorado com a insignia da ordem de 
Christo, e armado cavalleiro professo na fórma 
d'este regio tribnual em nma das tres ordens mi- 
litares. D. Thomaz d'Almeida, a quem a felic 
dade parecia sempre acompanhar, inspirou à mais 
profunda sympathia a D. Pedro II, que muito o 
respeitava pela sua intelligeneia e pia seu ca- 
raeter bondoso e da maior honestidade. O mo- 
narcha proenrava sempre provar ao digno pre- 
lado a alta e justa consideração que elle lhe me- 
recia, c por isso o honrou com os cargos mais 
importantes e mais distinctos. Assim, além das 
nomeações já mencionadas, concedeu-lhe mais a 
de sumilher da cortina, juiz do fiseo real e chan- 
celler-mór do reino, logar de que tomou posse em 
24 de novembro de 1704. Já anteriormente, em 
28 de maio d'este anno, tendo el-rei de partir 
para a Beira à frente do seu exercito, na campa- 
nha da grande alliança, ficando com a regencia 
do reino sua irmã D. Catharina, D. Thomaz d'Al- 
meida fôra escolhido pelo monarcha para substi- 
tuir o secretario nas repartições das mercês, cx- 
pediente e assignatura, Diogo de Mendonça Corte 
Real, por ter este digno empregado de acompa- 
nhar el-rei. Tambem desempenhou o logar de pro- 
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vedor das obras do paço e reaes casas de campo. 
Por nomeação d'el-rei, confirmada em 6 de de- 
zembro de 1706 pela bulla expedida por Cle- 
mente XI, obteve È Thomaz d'Almeida o bispado 
de Lamego. A sagração só se realisou a 3 d'abril 
de 1707, já depois do fallecimento de D. Pedro II, 
em Lisboa, na egreja do convento da Graça, sen- 
do celebrante o capellão-mór e bispo titular de 
Torga, D. Nuno da Cunha e Athayde. Em 2 de 
maio seguinte partiu o novo bispo para a sua 
diocese; e, sabendo das discordias que eutão exis- 
tiam entre o bispo de Vizeu e o seu cabido, teve 
a fortuna de conseguir pacificar os animos exal- 
tados, de modo que taes discordias terminaram 
completamente. D. Pedro II, estando gravemente 
doente, nomeou tabellião-mór do reino o illus- 
trado prelado, e quiz 
têl-o sempre junto ao 
seu leito, até ao ulti- 
mo momento de vida. 
D. João V, subindo 
ao throno, continuou, 
como seu pae, a dis- 
pensar ao respeitavel 
D. Thomaz de Almei- 
da as maiores provas 
de sympathia e aca- 
tamento; e logo no 
dia da sua acclama- 
ção, em 1 de janciro 
de 1707, nomcon-o cs- 
erivão da puridade, 
que cra um dos cargos 
da maxima importan- 
cia. Em 30 de maio de 
1708, passou D. Tho- 
maz a Coimbra, em 
commissão no real collegio de S. Paulo, onde tam- 
bem se houve com a maior distineção. No anno 
seguinte, pelo fallecimento do bispo do Porto, 
D. Fr. José de Santa Maria Saldanha, foi no- 
meado, por decreto de 30 d'abril, para aquelle 
logar, e tambem por carta regia, datada de 26 de 
maio de 1709, recebeu a nomeação de governador 
da Relação e armas da cidade. Depois de confir- 
mada pelo papa Clemente XI, em 22 de julho do 
mesmo. anno de 1709, a nomeação do novo bispo 
do Porto, D. Thomaz d'Almeida entrou na dio- 
cese com todo o ecrimonial respectivo no dia 3 de 
novembro, tomando tambem posse scis dias de- 
pois, dos governos da Relação e armas. A insti- 
tuição do patriarchado de Lisboa, data do anno 
de 1716; em 7 de novembro d'este anno é que foi 
expedida a bulla Aurea In supremo Apostolatus 
sólio, em que o papa Clemente XI, attendendo 
aos serviços prestados á Santa Sé pelo rei de Por- 
tugal, concedia, de accordo com o collegio dos 
cardeaes em consistorio, a graça especialissima 
de ser elevada categoria de cathedral metro- 
politana, com o titulo de Santa Egreja Patriar- 
chal de Lisboa Occidental, a real capella col- 
legiada de S. Thomé, instituida nos paços da 
Ribeira. A mesma bulla reunia o cargo de capel- 
lão-mór à dignidade de patriarcha. D. Thomaz de 
Almeida foi proposto para assumir o cargo emi- 
nente que acabava de scr creado, com a insti- 
tuição do patriarchado de Lisboa. A nomeação 
foi feita por carta regia de £ de dezembro de 
1716, confirmada em 7 do mesmo mez pela Santa 
Sé. D. Thomaz veiu então do Porto, onde cstava, 
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e no dia 13 de fevereiro de 1717 entrou cm Lis- 
boa com a magestosa solemnidade que lhe com- 
petia, como patriarcha, e a que assistiram todo o 
corpo do clero secular e regular, todo o estado 
civil, cortejo da côrte, é a tropa formada cm alas. 
A paginas 263 do tomo 1 do Anno Historico, do 
padre Francisco de Santa Maria, lê-se o se- 
guinte: «Em 13 de fevereiro de 1717 fez em Lis- 
boa a sna publica entrada Patriarchal, a que se 
deu principio na Egreja de S. Sebastião da Pe- 
dreira, onde o esperava montada a cavallo toda 
a nobreza da Côrte, e, tomando coche, veiu mar- 
chando com todo este luzidissimo acompanha- 
mento até å Egreja de Santa Martha, onde se 
apcou, e, tomando a Capa Consistorial, coutinuou 
a cavallo a marcha até ás portas de Santo Antão, 
onde estava levantado um bem composto Altar. 
Aqui deixada a Capa Consistorial, se revestiu 
Pontificalmente com capa, e mitra toda branca, 
e montando em uma mula ruça coberta com um 
gualdrapa de tela branca, a evon de redea seu 
irmão Dom Luiz de Almeida, Conde de Avintes. 
Ao sahir das portas de Santo Antão, o recebe- 
ram debaixo de um palio de preciosa tela os Ve- 
readores dos Senados de ambas Lisboas, e d'esta 
sorte por eutre duas alas, que formavam as Comm- 
munidades Regulares, Confrarias, c Irmandades 
de Lisboa, chegou 4 Santa Basilica Patriarchal, 
e se deu fim a este vistosissimo acto com o hymno 
Te-Deum Laudamus cantado com toda a solem- 
nidade.» Por decreto de 17 do dito mez de feve- 
reiro, fôóram concedidas a D. Thomaz d'Almeida 
e aos seus successores todas as honras perteu- 
centes aos cardeaes. Mais tarde, ainda por solici- 
tações de D. João V, o papa Clemente X11 cxpe- 
diu, em 20 de dezembro de 1737, a bulla em que 
concedia a investidura cardinalicia aos patriar- 
chas de Lisboa. O barrete de cardeal foi portanto 
entregue a D. Thomaz d'Almeida com a mais so- 
lemne cerimonia, no oratorio do palacio onde lia- 
bitava o illustre prelado, proximo á egreja de 
S. Roque. Para este acto veiu a Lisboa expres- 
samente em 3 de março de 1738, como enviado 
de Sua Santidade, o conego de S. Pedro no Va- 
ticano e camareiro-mór do papa, Julio Sacchetti. 
Apenas tomou posse do cargo distinctissimo a 
que fôra elevado, D. Thomaz percorreu todo o 
patriarchado e administrou em todas as egrejas 
o sacramento do Chrisma. Nos Retratos e elogios 
dos varões e donas, livro publicado em 1817, lê-se 
que o venerando patriarcha terminou em 1722 a 
visita ao patriarchado, e que só no lado occiden- 
tal administrara o Chrisma a treze mil cento e 
quarenta pessoas. Ainda a instancias de D. João V, 
D. Thomaz d'Almeida teve a concessão de minis- 
trar os graus de bacharel e doutoramento em 
theologia e direito canonico ás dignidades e co- 
negos da santa egreja Patriarchal, que os não 
tivessem ainda obtido por alguma universidade. 
O novo patriarcha teve a honra de, em 17 de no- 
vembro de 1717, lançar a benção á primeira pe- 
dra, medalha e alicerces da real bazilica de Ma- 
fra, e de o sagrar em 22 d'ontubro de 1730. Em 
differentes épocas sagrou tambem nove arcebis- 
pos e quarcuta e um bispos. Baptisou os intantes 
D. Pedro e D. Alexandre, filhos de D. João V, e 
os quatro filhos do principe real do Brazil 1). José, 
mais tarde D. José 1. Em 11 de janeiro de 1725 
celebrou na santa cgreja Patriarchal a cerimonia 
do casamento da infauta D. Maria Barbara com 
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o principe das Asturias, D. Fernando; em 20 
de janeiro de 1729 eelebrou tambem em Elyas o 
casamento do principe do Brazil, D. José, com a 
princeza D. Marianna Victoria, filha de Filippe V, 
de Hespanha. Foi ainda 1). Thomaz de Almeida 
que, em 13 de novembro de 1746, sagrou a santa 
egreja Patriarchal, que el-rei mandara cdificar, 
depois de ser extincta a diocese oriental, pelo 
papa Benedicto XIV. No Mappa de Portugal, de 
João Baptista de Castro, tomo ur, pag. 106 e se- 
guintes, vem uma minuciosa deseripção d'aquelle 
sumptuoso templo, que o terremoto de 1755 der- 
rotou completamente. Quando D. José subiu ao 
throno, em 7 de setembro de 1750, tambem D. Tho- 
maz d'Almeida assistiu á cerimonia do juramento 
real, como lhe competia pela sna alta dignidade, 
sendo por esse mesmo motivo a primeira pessoa 
que assignon, como testemunha, o r ivo auto. 
Em 27 d'outubro de 1753 ofereceu à irmandade 
de Santa Isabel, para ajuda das obras da cons- 
trucção da egreja, grande parte da rica baixella 
de prata lavrada, quasi toda doirada, que pos- 
suia, e por sua morte legon á mesma irmandade, 
o resto da prata, no valor ainda superior a quatro 
contos de réis. Com a fundação do convento das 
freiras trinas do Rato, da egreja dos elerigos re- 
gulares da Missão em Rilhafolles, e muitas mais 
corporações religiosas, dispenden tambem avul- 
tadas quantias. O venerando cardeal patriarcha 
de Lisboa, D. Thomaz d'Almeida, pelo sen cara- 
cter respeitabilissimo soube grangear as amais 
justas sympathias e considerações, tanto da rea- 
leza como do povo. Falleceu com 83 annos, e jaz 
sepultado na egreja de S. Roque, no cruzeiro, em 
sepnltura raza, sobre a qual se layrou um cle- 
gante cpitaphio, escripto em latim pelo dr. Fi- 
lippe Maciel, deputado da Meza da Consecieneia e 
Ordens. Na Bibliotheca Lusitana, de Diogo Bar- 
bosa Maehado, tomo 1v, vem publicado aquelle 
epitaphio, o qual parece que já não póde ler-se 
sobre a sepultura, em consequencia do accres- 
centamento da capella-mór e d'outras obras que 
desde aquella época se tem feito na egreja de 
S. Roque. 

Almeida (D. Thomaz de). Sobrinho do cardeal 
patriarcha do mesmo nome. Foi principal decano 
da Santa Egreja Patriarchal, e primeiro director 
geral dos Estndos publicos em Portugal e seus 
dominios, cargo para qne foi nomeado por carta 
regia de 6 de junho de 1759, cinco annos depois 
do falecimento de seu tio. 

Almeida (D. Thomaz Gomes de). Bispo da 
Guarda, ultimamente fallecido, a 3 de janeiro de 
1903. Nascera em Macieira de Cambra, Oliveir 
de Azemeis, a 2£ de novembro de 1536. Depois 
de se ordenar foi professor de grego e de thcolo- 
logia no seminario de Vizeu. O bispo de Vizeu, 
D. Antonio Alves Martins, quando ministro, no- 
meou o illustre professor, então já conego da sé 
de Vizen, para bispo de Angola, onde se demo 
ron algum tempo e onde deixon vestigios d'uma 
admimstração sensata e tolerante. Foi n'esse 
cargo que o encontron a sua collocação uo bis- 
pado da Gnarda, onde se manteve até fallecer. 
Foi prelado muito querido na diocese, deixando 
memoria de caridoso e d'um espirito lucido, con- 
eiliador e modesto. 

Almeida (Verissimo Maximo de). Oficial da 
nossa marinha, onde começou a servir como 
sargento de mar e guerra, em 1797. Era iuspe- 
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ctor do arsenal da marinha no Rio de Janeiro, 
quando o Brazil se declaron independente; deu 
logo a sua demissão, e regressou à patria, apesar 
de o ligarem ao nascente imperio graves interes- 
ses como proprictario, adquiridos pelo seu casa- 
mento. Tinha a carta de conselho e varias con- 
decorações. Falleceu em 1857, reformado no posto 
de vice-alinirante. Durante sessenta annos de ser- 
viço goson de boa fama como official honrado e 
prestimoso. 

Almeida. Villa da prov. da Beira Baixa, séde 
de cone. e de com., distr, e bisp. da Guarda, re- 
lação do Porto. Tem só uma freguezia, cujo orago 
é N. 8.º das Candeias, com 2.312 alm. e 539 fog.; 

ence à segunda divisão tar, c ao lá 
distr. de reserva do exercito effectivo com a séde 
na Guarda. Estã ali aquar- 
telada a quarta companhia 
de reformados. Tem Miseri- 
cordia, hospital, escola para 
ambos os sexos, est. post. e 
telegr. com serviço de emis- 
são e pagamentos de vales 
do correio e telegraphicos, 
cobrança de recibos, letras 
e obrigações, e de encom- 
mendas, permutando malas 
com a R. À. B. A. O cone. 
comprehende 29 freguezias 
com 16.890 hab., sendo 8 213 
do sexo masculino e 8.677 do 
sexo feminino, n'uma snper- 
ficie de 25.295 lectarcs. As 
fregnezias são as seguin- 
tes: Ade (S. João Evan- 
gelista), Aldeia Nova (Santa 
Maria Magdalena), Almeida (N. S.* das Can- 
deias), Amoreira (Santa Maria), Azenhal (N 
Sa do Rozario), Cabreira (Santa Maria Magda- 
lena), Castello Bom (XN. 3.2 d'Assumpção), Cas- 
tello Mendo (S. Pedro), Frémeda (N. S.* da Con- 
ceição), Freixo (N. S> da Natividade), Junça 
(Santa Maria Magdalena), Leonil (N. 8.º da An- 
nunciação), Malhada Sorda (S. Miguel), Malpai 
tida (N. 8.º Assumpção), Mesquitella (S. Sebas- 
tião), Mido (Santo Antonio), Miuzella (Santa 
Magdalena), Monte Perobolço (S. Braz), Nave 
de Haver (S. Bartholomeu), Naves (5. Thiago 
Maior), Parada (S. Domingos), Peva (Santa Maria 
Magdalena), Porto da Ovelha (N. S^ da Especta- 
cão), S. Pedro do Rio Sêcco, Senouras (Santa 
Catharina), Valle de Coclha (Santa Maria Maior), 
Valle de la Mnlla (N. 5.º d'Assumpção), Valle 
Verde (N. S> da Graça), Villar Formoso (S. João 
Baptista). Almeida dista 32 k. da séde do distr., 
e está situada n'uma superficie plana, entre o rio 
Côa e a ribeira de 'Tonraes, proximo da fronteira 
de Hespanha. A sua primitiva fundação é attri- 
buida aos moiros, no seculo vi ou seculo 1x, no 
sitio, ainda hoje chamado Enchido da Sarça, 
perto da actual povoação. Segundo alguns histo- 
riadores, os moiros chamavam-lhe Talmayda ou 
Talmeyda, que significa meza, e era uma allusão 
ao sitio perfeitamente plano cm que a villa fôra 
edificada; por corrupção vem hoje a palavra Al- 
meida. Outros querem que o nome provenha de 
Almeidan, campo on logar para corridas de ca- 
vallos. Como os moiros tinham predileeção por 
este divertimento, é muito possivel que seja esta 
a etymologia da palavra. Almeida foi conquistada 
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por el-rei D. Fernando o Magno, de Castella, em 
1039; mas as guerras dos tres irmãos, filhos d'este 
monarcha, D. Sancho, D. Garcia e D. Affouso, 
promovidas pela ambição e malyadez de D. San- 
cho, o mais velho, que pretendia usurpar o que 
pertencia aos irmãos, deu em resultado os moiros 
apoderarem-se d'algumas villas e cidades, entre 
as quaes se contava a villa d'Almeida, em 1071. 
D. Sancho, I, de Portugal, a conquistou, em 1190; 
m'estas luetas continuas a villa soffreu taes est; 
gos e devastações, que no reinado de D. Diniz 
achava-se completamente arruinada e despo- 
voada. Este monarcha reconstruiu-a, passou-a 
para o sitio onde actualmente está situada, e po- 
voou-a de novo. Das ruinas da antiga povoação 
mandou el-rei vir os materiacs, tanto para a edi- 
ficação das easas, como para a fundação do eas- 
tello, que se levantou no logar mais aio: De- 





pois das obras concluidas, 1). Diniz deu-lhe foral 
em 1296. Os continuos conflictos eutre Portugal e 
Ilespauha tornavam-se um tanto perigosos para 
a villa d'Almeida, por estar muito proximo da 
fronteira hespanhola: recouheecu-se a urgencia de 
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nição portugueza resistiu, defeudendo-se heroi- 
eamente; porém, dezesete dias depois, a 27 do 
referido mez d'agosto, deu-se uma terrivel explo- 
são, que destruiu o paiol da polvora, parte das 
fortificações e muitas casas, o que obrigou os si- 
tiados a renderem-se no dia seguinte. Porém a 
11 de abril de 1811, quando o exereito de Massena 
ia de retirada, batido pelas forças alliadas de 
Portugal e Inglaterra, commaudadas pelo duque 
de Wellington, a guarnição franeeza que estava 
em Almeida, atemorisou-se, e sem esperar que 
a fôssem atacar, fugiu pressurosa, passando por 
entre os alliados, que não a perseguiram. Almeida 
toruou novamente a ser eonquistada. Acerca 
d'aquella explosão, pódem consultar-se as seguin- 
tes publicações: Sentença condemnando á morte o 
tenente-rei da praça d' Alcantara, (com data de 20 
d'abril de 1512), Lisboa, Impressão Régia; Expo- 
sição ácerea das razões que provam a falsidade... 
sobre a desgraça do castello de Almeida, por F. J. 
A. A. Bourges, 1815; Supplemento á dita exposi- 
ção, Lisboa, 1821; Sentença declarando sem culpa, 
pela entrega de Almeida em 1810, o coroncl de in- 
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ser fortificada, e tratou-se então de a guarneeer 
de fortes muralhas de eantaria, tendo duas portas 
de entrada, a de Sauto Antonio, que a nossa gra- 
vura representa, e a de 8. Franciseo, cinco redu- 
ctos e outros tantos revelins, fossos, caminhos 
cobertos, esplanadas, quarteis, armazens, ete. O 
castello foi ampliado e reformado por el-rei 
D. Manuel, e serve hoje de cidadella; o mesmo 
soberano lhe deu novo foral, em Santarem, com 
a data de 1 de junho de 1510. A praça d'Almeida 
ficou sendo, portauto, uma das primeiras praças 
de guerra de Portugal. No seculo xvin cahiu um 
raio no castello, que muito o damnificou, mas os 
estragos, apesar de serem muito importantes, fô- 
ram logo reparados. Depois de ser coustituida a 
praça d'armas, Almeida tem tomado parte seria- 
mente nas luctas civis e nas guerras com a les- 
panha e a França. Em 15 de junho de 1762, de- 
elarada a guerra com a Hespauha, veiu sobre a 
villa um exereito invasor, commandado pelo conde 
de O' Roilli; a praça foi cercada, vendo-se obri- 
ma a entregar-se por capitulação, a 25 d'agosto 

"aquelle anno. Ajustando-se a paz em 10 de fe- 
vereiro de 1763, a praça foi restituida a Portu- 
gal. Na terceira invasão dos franeezes, em 1810, 
o general Massena, eom o seu exercito, veiu pôr 
cerco Á praça d'Almeida, a 10 d'agosto. A guar- 
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fantaria 14, e governador da praça Guilherme 
Cox (datada de 15 de abril de 1815); A praça 
de Almeida em 1800, artigo de J. A. de Carvalho 
e Oliveira, na Ievista universal lisbonense, vol. xn, 
pag: 137, 178, 190, 200, 226, 237 e 258; Memoria 
biographica do coronel Francisco Bernardo da 
Costa e Almeida, tenente-rei da praça de Almeida 
em 1810, por João da Silva Mendes, revista e 
acerescentada com um appendice por Antonio Ri- 
beiro da Costa e Almeida, Porto, 1583. Ainda 
capitnlou por terceira vez, a 28 d'abril de 1844. 
No dia 4 de fevereiro d'esse anuo revoltou-se em 
Torres Novas coutra o governo de Costa Cabral, 
depois conde e marquez de Thomar, o regimento 
de infantaria 4, colloeando-se å frente o coronel 
de eavallaria Antonio Cesar de Vasconcellos Cor- 
reia, mais tarde eonde de Torres Novas, e o ca- 
pitão d'artilharia José Estevão Coelho de Ma- 
galhães. O ministerio cabralista era composto do 
duque da Terceira, Antonio Bernardo da Costa 
Cabral, José Antonio Maria de Sousa Azevedo, 
barão do Tojal, Joaquim José Faleão e José Joa- 
quim Gomes de Castro. Os revoltosos espalhavam 
proclamações em que recapitulavam as injustiças 
praticadas pelo governo, notando especialmente 
a falta de cumprimento do decreto de 10 de feve- 
reiro de 1842, que eonvocava côrtes extraordiua- 
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nas para reformar a Carta Constitucional nova- 
mente proclamada. O regimento de infantaria 4 
dirigiu-se a Castello Branco, oude se lhe reuniu 
um destacamento do mesmo corpo, o regimento 
de infantaria 12 e caçadores 1. Os revoltosos sa- 
hiram no dia'11 de Castello Branco com destino 
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xando os soldados as armas dentro do recinto da 
mesma praça, desfilando pela frente das brigadas 
para as povoações que lhes fôram destinadas, e 
os oficiaes seguiram para o reino visinho.» Bom- 
fim e os mais ofliciaes emigraram para Hespauha. 
A egreja matriz d'Almeida, N. 5.º das Candeias, 
esti situada dentro da forta- 
leza; é um bom templo de tres 
naves e tem onze altares. À Mi- 
sertcordia e o hospital fôram 
fundados em 1680, à custa das 
esmolas dos devotos, concor- 
rendo com avultados donativos 
a vaiuha D. Catharina, filha de 
D. João 1V, e viuva de Car- 
los 11, d'Inglaterra. Tem casa 
d'alfandega, e um antigo hos- 
pital que pelas leis de 1814 é 
hoje quartel. Houve em Almeida 
o conveuto de N. 8.º do Loreto, 
de freivas da ordem terceira de 
N. Fraucisco, o qual fòra fun- 
dado por tres irinãos, Garcia 
Corõa, Anna da Conceição c 
Brauca d'Assumpção, da fami- 
lia dos Sellas e Falcões de Pi- 
nhel. Na prim estava si- 
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ao Alemtejo, mas alteraudo o seu plano, retroce- 
deram para Castello Branco, e juntamente com o 
conde de Bomfim, que se lhes reunira, marcharam 
sobre a eidade da Guarda. Mallogradas ainda 
outras combinações, seguiram para Almeida. Os 
revoltosos haviam sido perseguidos por uma divi- 
são cominaudada pelo viscoude de Foute Nova e 
uma brigada commandada pelo vis- 
coude de Vinhaes. Tendo de dirigir-se 
para a raia, os revoltosos eutrinchei- 
raram-se no dia 21 na praça d'Al- 
meida, seudo cercados pelas tropas do 
governo, que romperam o fogo, em 30, 
por ordem do visconde de Foute Nova. 
O cerco d'Almeida durou dois mezes. 
Os revoltosos tam sempre resistindo å 
custa de grandes sacrificios, e só no 
dia É de maio é que se recebeu em 
Lisboa uma participação, mandada 
pelo visconde de Fonte Nova, com a 
data de 25 de abril, ua qual avisava 
o governo de que o conde de Bonfim 
mandara ao quartel general o corouel 
Passos propôr uma capitulação em dez 
artigos, a qual fôra rejeitada. O vis- 
coude de Foute Nova maudara no 
wesmo dia intimal-o para depôr as ar, 
mas dentro do improrogavel praso, 
de duas horas, e declarar-lhe que 
sómente seriam garantidas as as e proprie- 
dades dos sitiados, devendo os ofliciaes, qualquer 
que fósse a sua graduação, ou retirarem-se para 
Mespauha ou entregarem-se Á diseripção. Esta 
participação official foi espalhada em Lisboa, 
no dia 1 de maio, em supplemento ao n.º 102 do 
Diario do Governo. No mesmo dia appareceu novo 
supplemento, prblicando o seguinte telegramma: 
«O visconde de Fonte Nova participa, cm data 
de 25 do corrente, haver reudido a praca 
d'Almeida ás 4 horas e 30 minutos da tarde, dei- 
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tuado no logar da Nave, termo 
de Sabugal, mudaudo-se depois 
para Almeida. Foi supprimido 
e está abandonado. D'este convento sahiram as 
fundadoras do conveuto de Sá, em Aveiro, no 
auno de 1641. A seis k da villa, no limite da 
freg. de Juuça, existe a ermida de N. 8.º do Mos- 
teiro, que, segundo a tradição, foi egreja d'um 
convento de templarios. D, João II reedificou esta 
ermida, pondo-lhe as armas de Portugal sobre a 





Praça de S. Jão 





cruz d' Aviz, de cuja ordem era grio-mestre, per- 
dendo o edificio todos os vestigios da sua anti- 
guidade. Era costiune wmnito antigo ir a camara 
municipal, o parocho e cleresia da villa e dos lo- 
gares visinhos, em procissão à ermida de N. S* 
do Mosteiro, todos os sabbados de mavço, sabbado 
de Ramos e segunda feira dos Prazeres, havendo 
festa e sermão. Parece que já se não faz esta ro- 
maria. Na n'aquella localidade a feira annual de 
N.S.º do Mosteiro, em 15 d'agosto, sendo sempre 
muito concorrida. No limite da freg. de Mido, 








anbem ha todos os annos a feira de S. Roque, a 
16 d'agosto, e na Frémeda tambem se realisa 
annualmente a feira de Santa Euphemia nos dias 
15 e 16 de setembro, e a de N. S.º de Lonrdes, a 
5 d'agosto, e mercado nos dias 16 de cada mez. 
Na penultima quinta feira de cada mez ha mer- 
cado na freg. de Miuzella. Em Almeida ha tam- 
bem feira nos primeiros tres dias de setembro, c 
mercado todos os dias 8 e 22 de cada mez. A 
trez k. ao norte da villa, junto ás escabrosas 
margens do rio Côa, entre penedos c de um ter- 
reno arido e inculto, brota uma nascente de agua 
medicinal, conhecida tambem pelo nome de Fonte 
Santa. E' usada em bebida e cm banhos. Em 
quanto não houve estabelecimento apropriado, a 
agua era transportada para tinas collocadas nas 
casas particulares. Agora, porém, ha estaheleci- 
mentos thermaes, propriedade da camara muui- 
cipal, sendo tambem denominados Fonte Sunta. 
A agua é pouco abundante, fria, transprrente e 
sulfurea. Emprega-se no tratamento do rheumatis- 
mo, das molestias de pelle e ulecras. Almeida tem 
um theatro e duas sociedades recreativas: Club 
União dos Atiradores Civis Portuguezes e Socie- 
dade de Instrucção e Reereio. A guarnição militar 
actual é composta do regimento de cavallaria 7 
(1.º e 2.º esquadrões). O principal commercio da 
villa consta de ccreaes. lis e batatas. Uma das 
nossas gravuras representa a elegante praça 
principal de S. João. Almeida foi berço do cele- 
bre historiador, chronista da ordem de Cistér, 
Fr. Bernardo de Brito, autor da Monarchia Lu- 
sitana (1.º e 2.º partes); e de muitas outras obras 
importautes. A villa tem por armas: um escudo 
com as armas rcaes, sendo a corôa d'estas aberta, 
ao uso antigo, e ao lado a esphera armillar, di- 
visa d'el-rei D. Manuel, que foi quem lhe deu 
este brazão. Ia pouco começou a publicar-se 
n'esta villa um jornal com o titulo de Correio de 
Almeida, tendo saido o primeiro numero em 
março do corrente anno de 1903. | Pov. da freg. 
de Cahide de Rei, cone. de Louzada. 

Almeida e Albuquerque (Cuetano Alexandre 
de). V. Albuquerque (Caetano Alexandre de Al- 
meida e). 

Almeida e Albuquerque (Luiz de). V. Albu- 
querque (Luiz de Almeida e). 

Almeida Araujo (Francisco Duarte de). Es- 
criptor, e redactor das sessões da camara dos 
pares. N. em Lagos a 10 d'outubro de 1816, mor- 
reu em Lisboa cm 1877. Depois de estudar gram- 
matica latina com os padres do Oratorio uo con- 
vento do Espirito Santo, seguiu o curso de estu- 
dos secundarios, estabelecido no mosteiro de 
S. Vicente, em que se incluia aritlanctica, geo- 
metria, chronologia, geographia, historia, philo- 
sophia racional e moral, e rhetorica ; terminou 
este curso em 1833, com approvação plena. Tam- 
bem cursou por alguns annos as aulas da Escola 
Cirurgica de Lisboa, e de Construeção e Archi- 
tectura Naval, as quacs deixou por ter alcançado 
em concurso um logar de amanuense temporario 
do Thesouro Publico, em 5 d'agosto de 1839. 
Serviu n'esta repartição até que pela organisa- 
ção do Tribunal de Contas foi n'ella contemplado 
com a graduação de aspirante de terceira classe. 
Promovido depois á classe immediata em 1551, 
requereu passado tempo a exoneração, que lhe 
concederam por decreto de 29 de dezembro de 
1552. Em 4 d'abril de 1857 foi nomeado redactor 
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das sessões da camara dos pares, depois d'um 
conenrso brilhante em que obteve approvação uua- 
uime do respectivo jury. Serviu tambem por al- 
gum tempo cumulativamente o cargo de solici- 
tador da fazenda nacional na sexta vara da 
comarca de Lisboa, logar que tambem obteve 
por concurso, e lhe foi concedido no primeiro 
d'agosto do referido anno de 1857. Era cavalleiro 
da ordem de S. Thiago, por decreto de 22 de de- 
zembro de 1825, c foi condecorado com a ordem de 
N. S da Conceição, em 1851. Francisco Duarte 
d'Almeida Araujo cra homem muito intelligente, 
muito instruido, mas ultimamente entregara-se 
ao alcoolismo, o que muito o prejudicou. Foi 
redactor e collaborador de diversos jornacs : O 
Beijaflor, O Pantologo, Jornal da Bibliotheca 
Economica, Archivo Familiar, Flora e Pomona, 
Jornal de Agricultura, Revista Contemporanca, 
Hlustração Luso-brazileira, Ilustração Popular, 
Panorama, Amigo da Religião, Jornal Catholico, 
Correio Portugucz, Correio de Lisboa, Matraca, 
Estandarte Popular, Lei, Imprensa e Lei, Parla- 
mento, Jornal do Commercio, Jornal Mercautil, 
Defensor, Periodico dos Pobres, ete. Escreveu : 
Historia de Portugal, desde os tempos primitivos 
até á fundação da monarchia, e desta epoca até à 
iufausta morte da senhora D. Maria II, Lisboa, 
1852; Historia dos Girondinos, por Mr. Lamar- 
tine, traduzida em portuguez, Lisboa, 1854 ; Chro- 
uica da rainha, a senhora D. Maria Il, compre- 
heudendo os documentos do seu reinado de direito 
e de facto, desde 2 de Maio de 1826 até 15 de No- 
vembro de 1853, Lisboa, 1857 a 1861. São 3 tomos, 
declarando o 3.º ser o ultimo ; porém tanto a 
historia como os documentos só chegam até julho 
de 1833; Na collecção Livrinhos de ouro, sob os 
auspicios do sr. Autonio Feliciano de Castilho, 
publicados pela Sociedade Faria & C., Lisboa, 
1854, correm com o sen nome as seguintes: To- 
mada de Santarem, Leiria, Imuortalidade da 
alma, A batalha de Campo d’ Ourique: Elogio his- 
torico do socio Antonio Maria do Couto, recitado 
na Academia Lisboneuse das Sciencias e das Le- 
tras em 27 de agosto de 1843, Lisboa 1543; Tullia 
e Giracco, Lisboa, 1842. E confutação ao folheto 
Reflexões de Gracco a Tullia, impresso clandes- 
tinamente em Lisboa, no mesmo anno ; Ilistoria 
do cousulado e do imperio por Mr. Thiers, tra- 
duzida e anotada; Versos a S. M. a Rainha 
(D. Maria 11) quando desembarcou em Lisboa, da 
sua digressão às provincias, os quaes fóram dis- 
tribuidos profusamente n'essa oceasião no Ter- 
reiro do Paço: Ave, rex! Poemeto commemorativo 
da defeza de Gaieta, dedicado aos heroes que wella 
tomaram parte, Lisboa, 1861 ; 1640, ou a Restau- 
ração de Portugal. Facto historico em quatro actos, 
sete quadros e um prologo. Representado pela pri- 
meira vez no theatro da Rua dos Condes em 29 de 
Outubro de 1861, Lisboa, 1861; Ha mais Marias 
na terra, comedia em 1 acto, representada tam- 
bem no theatro da Rua dos Condes; Vasco da 
Gama, drama em 5 actos e 2 prologos, que se não 
chegou a representar. Foi publicado por occa- 
sião do centenario de Camões, em 1850, Almeida 
Araujo foi socio da Associação do antigo theatro 
da Rua dos Condes. 

Almeida Araujo (Joaquim Palhares de Al- 
meida Araujo, conde). Rico proprietario, N. em 
Penafiel a 31 d'outubro de 1855. E filho do sr. 
João Alves d'Almeida Araujo, antigo deputado 
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e capitalista, e de D. Gertrudes Palhares de 
Araujo. Depois de completar o eurso dos lyceus, 
matriculou-se na Escola Polytechnica, destinan- 
do-se å carreira de engenharia civil. Havia com- 
pletado o terceiro anno, quando lhe falleceu um 
irmão; seguiu depois para S. Thomé, onde pos- 
sue importantes propriedades, contando-se entre 
ellas a denominada Monte Macaco, uma das mais 
notaveis e mais bem tratadas d'aquella ilha, pro- 
vida dos aperfeiçoamentos mais modernos, ma- 
chinas, caminhos de ferro Decauville, ete. Em 19 
de maio de 1883 cason com a sr.” D. Herminia 
Franeo de Araujo, filha dos fallecidos condes de 
Falearreira. Em 24 de setembro de 1598 foi agra- 
ciado eom o titulo de visconde d'Almeida Araujo, 
sendo mais tarde clevado a conde do mesmo ti- 
tulo, em 18 de junho de 1901. E' commendador da 
ordem militar de N. S.* da Conceição de Villa 
Viçosa, por despacho de 29 de janeiro de 1903. 

Almeida e Azevedo (Lourenço de). Medico dis- 
tineto. N. em Coucieiro, districto de, Villa Real, 
a 1 de agosto de 1833, f. em Lisboa a 18 de ju- 
nho de 1591. Era filho de João Correia d'Almeida 
Carvalhaes. D'um artigo publicado no Occidente, 
de 11 de agosto de 1891, eseripto pelo fallecido 
conselheiro dr. Antonio José Teixeira, transcre- 
vemos o seguinte: «Sen pae, posto que não ti- 
vesse grandes meios de fortuna, qua propor- 
cionar-lhe a devida educação mandando-o para 
Coimbra onde o novo estudante fez os exames de 
instrueção seenndaria consegnindo matricular-se 


em 1849 no primeiro anno de Mathematica e de | 


Philosophia como obrigado para segnir o curso 
da faculdade de Medicina. Fômos seu condisei- 
pulo nos dois annos da faculdade de Mathema- 
tica, e podemos dar testemunho do muito apro- 
veitamento com que frequentou esta scieneia, na 

ual foi plenamente approvado, não sendo infe- 
rior a classificação que obteve nos tres annos da 
faculdade de Philosophia. Em outubro de 1552 
passou o dr. Lourenço para o primeiro anno de 
Medicina. Ahi e nos annos seguintes a Univer- 
sidade condecorou-o sempre com as suas maiores 
distincções, os partidos ordenados nos Estatntos 
de 1772, e os premios creados na legislação de 
1839, Em 1558, a 28 de junho, defendia o sexta- 
nista as suas theses, e a dissertação inaugural, 
cujo objecto fóram as cellulas; trabalho colhido 
nos ultimos progressos da sciencia, e sustentado 
na sala grande dos actos com o calor que só dá 
uma profunda couvicção, e com o brilho proprio 
de um elevado taleuto. E assim correu tambem 
a sustentação de todas as theses. Fez exame de 
licenceado e tomou o respectivo grau em 16 de 
julho, e recebeu o grau de dontor a 31, tendo-lhe 
concedido o capello gratuito a portaria de 22 do 
referido mez e anno. Então para se alcançar esta 
honra, que sómente se dava ás faculdades de 
sciencias naturaes, eram precisas tres condições: 
haver falta de lentes, o aspirante a dontor ter 
talento a transceudeute, e não ser abundante de 
meios de fortnua. Hoje é sabido que as propiuas 
dos doutoramentos em todas as faenldades fôram 
abolidas desde 1870. A faculdade tinha dez loga- 
res vagos de substituto extraordinario. Para um 
d'elles, devendo reger as cadeiras de Clinica dos 
homens e das mulheres, e Pathologia medica, foi 
logo despachado, a 4 de janciro de 1559, o novo 
doutor, que em 1860 passou a snbstituto ordina- 
rio para as cadeiras de Partos, Materia medica e 
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Pathologia medica, e em 186t a lente cathedra- 
tico para a e clinica cirurgica dos ho- 
mens, sendo transferido na occasião da nova re- 
forma da faculdade em 1876 para a cadeira de 
Tocologia, e promovido a decauo e dircetor da 
mesma faculdade no anno de 1885. Todas estas 
cadeiras fóram regidas com a maior proficiencia 
e dignidade. Em fins de 1855 e principio de 1856 
appareceu em Coimbra a cholera morbos, e orga- 
nison-se hospital proprio para curar os doentes 
pobres. O director nomeado, que foi o lente de 
Therapeuticu e Pathologia, o dr. Cesario Augusto 


| de Azevedo Pereira, consegnin ter ao seu lado 


como principal ajudante o alumno do quarto anno 
de Medicina, que era então Lourenço d'Almeida 
Azevedo. Os valiosos serviços prestados n'aquelle 
estabelecimento, eom o maior zelo e inexcedivcl 
caridade, firmaram logo a sua reputação de cli- 
nico, e tronxeram-lhe honrosos testemunhos Ge 
estima e affecto, tanto do corpo docente da Fa- 
vuldade, como dos seus collegas na pratica, e de 
todos os habitantes de Coimbra. A cidade havia 
tomado o dr. Lourenço por filho extremecido, 
principalmente desde que o viu arriscar a vida 
para salvar os infelizes doentes atacados da epi- 
demia; e em successivas votações o elegeu ve- 
reador municipal, recebendo sempre na troca de 
taes demonstrações os fruetos do seu engenho e 
actividade, que se encontram nas estradas que 
atravessam todas as freguezias do concelho, no 
edificio construido para os paços da Camara, © 
nos milhares de melhoramentos devidos á sua 
fecunda iniciativa. O districto de Coimbra de- 
veu-lhe tambem importantes serviços na quali- 
dade de membro da junta geral, eleito varias ve- 
zes como sen representante. Ahi se estreifaram 
cada vez mais as nossas relações, trabalhando 
juutos na organisação de projectos, que tendiam 
a reformar a administração publica, c a desen- 
volver a viação ordinaria. Ali todos podémos 
admirar, até nas coisas menos graves, a extrema 
lealdade d'aquelle primoroso caracter. Quando 
em 1884 a cholera morbus assolou Marselha, Tou- 
lon, e ontras povoações da França, entrando em 
Hespanha, e chegando à fronteira de Portugal, o 
dr. Lonrenço foi sem receio ao centro da epide- 
mia, onde se demorou bastante estndando-a, ¢ 
escreveu o livro: A cholera morbus: sua prophy- 
laxia e tratamento; publicação feita na imprensa 
da Universidade, bem comô a traducção na lin- 
gua franceza. A Academia real de Medicina de 
Madrid conferiu-lhe o diploma de socio corres - 
pondente; o Instituto de Coimbra contava-o en- 
tre os seus socios etleetivos, e da Associação dos 
Artistas da mesma cidade havia recebido o ti- 
tnlo de socio honorario. Era par do reino vitali- 
cio desde 1582; nomeação devida ao seu grande 
merito, e obtida quando ainda residia na Uni- 
versidade. Fundos c amargos desgostos obriga» 
ram-n'o a deixar a faculdade, e a mudar para 
Lisboa onde desempenhou os logares de vogal 
da junta de saude, c da secção permanente do 
Conselho Superior de Instrucção Publica, Foi em 
1385, que se vestiu de luto a cidade de Coimbra, 
quando lhe constou a nomeação do dr. Lourenço 
para vogal da junta consultiva de saude publica, 
c portanto a resolução inabalavel de residir na 
capital, conforme exigia o exercicio do sen uovo 
emprego. Diferentes classes de professores, ne- 
gociantes, proprietarios, industriaes e artistas, 


















foram a sua casa pedir-lhe encarecidamente, que 
não abandonasse a terra a que tanto favore- 
cera, e que tão grande affecto lhe manifestara ; 
e seguidamente enviaram ao seu amigo mensa- 
gem honrosissima que lhe mudaria certamente a 
resolução tomada, se o dever permittisse attender 
aos impulsos do coração.» O dr. Lourenço d'Al- 
meida Azevedo publicou: Dissertação inaugural 
para o acto de conclusões magnas, Coimbra, 1858. 
A dissertação responde ás duas perguntas seguin- 
tes: Serão as cellulas, seus nucleos e granulos as 
unicas primitivas formações do plasma? Sendo 
assim, quaes as differentes metamor pheses por que te- 
rão de passar até o seu definitivo desenvolvimento? 
Theses ex Universa Medicina selecte, quas... in Co- 
nimbricensi Gymnasio, integro hujus mensis Junii die 
vigesima octava, propugnandas offert, Conimbrier, 
1358; Projecto de formulario dos hospitaes da uni- 
versidade de Coimbra, Coimbra, 1873; O opusculo, 
em que se fallou, À cholera morbus: sua prophy- 
laxia e tratamento, teve por fim tornar couhecido 
o tratamento empregado, durante a epidemia de 
1856, no hospital de cholericos de Coimbra, onde 
o autor, na qualidade de elinico interno prestou 
os mais relevantes serviços. O producto da venda 
devia ser entregue à primeira commissão de soe- 
corros para iudigentes que se orgauisasse em 
Coimbra, seviesse a ser accommettida da cholera, 
que, em 1854, como ficou dito, grassava na Euro- 
pa; no caso contrario, deveria ser distribuido 
pelos paroehos das freguezias para auxilio d apo- 
reza. 

Almeida Blanco (Jorge Hilario de). Eseriptor 
do seculo x1x. N. em Lisboa a 13 de junho de 
1329, onde tambem falleeeu a 6 d'abril de 1883. 
Era neto do dr. Antonio de Almeida. Muito moço 
ficou orphão de pae, vendo-se obrigado a appli- 
ear-se ao estudo e ao trabalho, para ser util a 
sua mãe, que era muito pobre. Da escola das 
amarguras e da adversidade, sahiu para a vida 
publiea cidadão honrado e laborioso. Conseguiu 
empregar-se na alfandega de consumo, chegando 
a ser terceiro official, e estando proximo a passar 
a melhor colloeação, adoeceu gravemente, fal- 
lecendo poucos dias depois. Escreveu: Vozes 
dalma, Lisboa, 1851; Humilde carteira, Lisboa, 
1851; Gloria ao povo pela feliz acclamação de sua 
magestade el-rei o senhor 1). Pedro V, poesia, Lis 
boa, 1855; Bethlem e Golgotha, Lisboa, 1 Il- 
lusões e crenças, poesias, Lisboa, 1568; A irmi 
de caridade, Lisboa, sem data; A’ hora do resgate, 
canto patriotico ao dia 1.º de dezembro de 1640, 
Lisboa, 1871; sahiu com as iniciacs A. B.; Ave, 
regina! poesia dedicada a D. Affonso XII, de 
Rpanta, no dia do seu casamento, Lisboa, 

T9. 

Almeida Borges (José Januario de). Bacharel 
em leis. N. em Oliveira, freg. de Sobre Tamega, 
eone. de Marco de Canavezes, a 10 d'abril de 
1804. Matrienlou-se no primeiro anno juridico da 
Universidade de Coimbra, 1820-1821. Recebera 
o grau de bacharel em leis. Escreveu: Cartas de 
Aconcio a Cydipe, Coimbra, 1825. São doze cpis- 
tolas em versos soltos. Escrevia então o autor: 
que «a sua edade não tocava ainda a méta do 
quarto lustro.» 

Almeida Braga (Carlos). Governador civil 
d'Aveiro. N. em Braga, em 1566. Frequentou 
as aulas do lyceu de Braga com muita distinc- 
ção, matriculando-se depois na Universidade de 
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Coimbra, onde foi sempre estudante laureado: 
Formou-se em direito, no anno de 1887. Con- 
eluida a formatura, abrin banca de advogado 
em Braga, continuando assim as tradições de 
sua familia, en que se contam jnrisconsultos dis- 
tinctissimos, o ultimo dos quacs foi o dr. Vran- 
eisco Xavier Torres e Almeida, seu avô, e que 
era uma individualidade no fóro. O dr. Carlos 
Braga, dedicando-se alguns annos mais especial- 
mente a causas crimes, tomou parte em julga- 
mentos importantes, onde a sua eloquencia e os 
seus discursos sempre notaveis e convincentes, 
triumpharam, taes como os conselhos de guerra 
de Leixões por oecasião da revolta de 31 de ja- 
neiro de 1841; a defeza do falsificador das notas 
do Banco de Portugal, Carlos Maria Tavares 
Coutinho; dos implicados nos successos da Ri- 
beira da Pena em Villa Pouca d'Aguiar; dos 
implicados no assassinato do dr. Almeida Silvano, 
em Villa Nova de Foseôa, e do homicidio frus- 
trado na pessoa do capellão do regimento de in- 
fantaria 9, em Lamego. O dr. Carlos Braga foi 
tambem orador em differentes comicios e nos 
congressos juridicos de Lisboa e congresso ea- 
tholico de Braga, tomou parte no sarau litterario 
que o Centro Commercial do Porto, de que ha 
muito é socio honorario, ofereceu ao dr. Assis 
Brazil, por oecasião de se reatarem as relações 
diplomaticas de Portugal com o Brazil. E' dis- 
tineto jornalista. Foi deputado por um dos cireulos 
do distrieto de Braga na legislatura de 1896 e 
1897, e é actualmente governador civil d'Aveiro. 
O dr. Carlos d'Almeida Braga tem prestado bons 
serviços n'esta cidade, e por isso a noticia da sua 
nomeação de governador eivil foi recebida com 
enthusiasmo pelos aveirenses. O nome do dr. 
Carlos d'Almeida Braga já está vineulado a um 
melhoramento local de grande importancia, o 
proseguimento das obras do edificio destinado 
ås repartições publicas do distrieto; o edificio é 
devido á iniciativa do distincto parlamentar e 
abalisado jurisconsulto dr. Barbosa de Maga- 
lhães, mas as obras estariam por muito tempo 
paralysadas, se não fôsse a activa e energica 
cooperação do dr. Carlos Braga, que soube ven- 
eer todos os obstaculos que se oppunham, e o edi- 
ficio, sperase, que dentro de pouco tempo fique 
coneluido. 

Almeida Braga (João Joaquim de). Escriptor 
e poeta distineto. N. em Braga a 4 de fevereiro 
de 136, onde tambem falleceu a 11 de fevereiro 
de 1571. Era filho d'um comerciante d'aquella 
eidade. Cursou com muito aproveitamento os es- 
tudos secundarios no lyceu de Braga, desti- 
nando-se à vida comercial, como seu pae, po- 
rém mais tarde deixou o commereio, dedicando- 
se à litteratura amena, para que sentia decidida 
vocação. Começou pela poesia lyriea, seguindo 
depois a eserever sobre assumptos religiosos, 
que tratou com muita proficiencia. A! medida 
que o escriptor mergulhava o espirito na cou- 
templação de Deus, emergia dos scus estudos 
religiosos mais acrisolado nas raras virtudes que 
cram apanagio da sua alma, e mais acendrado 
na pureza dos costumes, que por sua morte lhe 
vieram a conquistar a fama de santo. A’ beira 
da sepultura começou a formar-se a lenda pic- 
dosa com que o povo costuma sobredourar a me- 
moria dos bons. O distincto eseriptor, sr. Alberto 
Pimentel, dá larga notieia biographica d'este sau- 
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doso poeta bracarense, no artigo que no seu livro 
Esboços e episodios tem o titulo de Um escriptor 
portuguez santo. A sua morte foi muito sentida; 
ao cemiterio concorreu muita gente a acompa- 
ubal-o até á sua ultima morada, havendo empe- 
nhos, dias depois, para se obter as petalas das 
eamelias que se haviam desfolhado sobre o 
ataúde. Os seus livros e escriptos avulsos eram 
tidos na conta de reliquias. Entre os artigos que 
toda a imprensa consagrou á sua memoria, na 
oceasião do fallecimento, é para notar o que 
saliu no Jornal do Porto, escripto pelo sr. Al- 
berto Pimentel, o qual foi transcripto na Gazeta 
do Povo e no Bracarense. Quando se edificou o 
theatro de S. Geraldo cm Braga, no anno de 
1857, o distincto poeta escreveu o drama em 3 
actos Desgraça e ventura, que se publicou em 
1558. Houve segunda edição, emendada, que sa- 
hiu no Porto em 1561. Acerca d'este drama es- 
creveu Julio Cesar Machado um juizo critico, 
que foi publicado na Revolução de Setembro de 
1 de abril de 1562. Annos mais tarde, tambem 
esereveu o Primeiro acto, introducção ao Ultimo 
acto de Camillo Castello Branco. Eis a relação 
das suas obras: A grinalda, cantos da juventude, 
com uma carta prefacio por Torres e Almeida, 
Braga, 1551; Melodias: cantos da adolescencia, 
Braga, 1859; O frueto da obediencia, drama em 
3 quadros, Braga, 1860; O elristianismo e o se- 
culo: resposta à obra de mr. Renan «Vie de Je- 
sus», dedicada ao ex.™ e rev. mo prelado da diocese 
do Porto, pelo editor, Porto, 1804. O bispo, agra- 
decendo a dedicatoria, elassificou o livro como 
«obra de subido merecimento, cujo autor bem 
merece da religião e da sociedade, refutando 
com forea de logica, brevidade e clareza, e em 
estylo facil e agradavel os erros dominantes 
da epoca, que vamos atravessando»; Jesus Christo 
em faee do mundo. Continuação das obras «O chris- 
tianismo e o seeulo», Porto, 1565; Carlos, drama 
em 1 acto, Braga, 1362: Jirados contra o casa- 
mento civil, Porto, 1866. T parte: 1.º Considera- 
ções sobre o projecto do casamento eivil por J. J. 
de Almeida Iraga; 2º Carta enviada pelo sr. du- 
que de Saldanha ao presidente do conselho de mi- 
nistros, a respeito do casamento civil; 3.º Represen- 
tação que' varios cidadãos do primeiro districto 
da camara ceclesiastica da Maia, do bispado do 
Porto, dirigiram à camara dos senhores deputados 
contra o casamento civil. II parte: 4° Resposta å 
carta do sr. A. Hereulano por João Joaquim de 
Almeida Braga; 5.º Representação dos estudantes 
de Braga contra o casamento civil; 6.º O «Jornal 
do Commercio» e o seu correspondente sobre o ca- 
samento eivil pelo ex.™° sr. marquez de Lavradio, 
Porto, 1866; Magdalena, poema, Braga, 1567; 
O poder temporal do papa. Carta ao exe sr. 
D. Antonio Alves Martins, bispo de Vizeu, Braga, 
1567; Idem. Segunda carta, ete., Braga, 1867; 
Idem. Terceira carta, ete, Braga, 1567; Idem. 
Quarta carta, etc., Braga, 1569; Idem. Quinta 
carta, ete., Braga, 1869; Idem. Sexta carta, ete., 
Braga, 1870; Jdem. Setima carta, ete., Braga, 
1870; O anjo da mocidade, Braga, 1869. N'este 
livro está tambem uma Novena de S. Luiz Gon- 
zaga; O Divino Mestre na seiencia da eruz, tra- 
duzido ... com licenca do ordinario, Braga, 1870; 
O anjo das donzellas, oferecido ás Filhas de Ma- 
ria, Braga, 1869; O prestígio das palavras, Braga, 
sem ter data. Almeida Braga foi collaborador de 
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| varios jornaes litterarios, religiosos e politicos 
| publicados na capital do Minho. D'entre os mui- 
tos artigos que lhe pertencem, mencionaremos 
os seguintes: Meditações, em prosa, e varios ou- 
| tros, insertos no Murmurio, jornal de que foi 
| fundador, em 1856, e terminou com o n.º 25; 
| Torquato Tasso: estudo historico. No Independente, 
periodico politico, litterario e religioso, prinei- 
piando no n.º 35, de 2 de setembro de 1858, e 
contiuiaudo nos seguintes numeros, com alguns 
intervallos. Este estudo foi reunido depois å tra- 
dueção da Jerusalem, que se fez em Coimbra; 
A? sentida morte do meu querido amigo Gabriel 
de Moura Coutinho, poesia inserta no n.º 189 da 
Atalaia Catholica, de 20 de março de 1859; Tris- 
teza e alegria ; viagem ao templo da poesia. 
Almeida e Brito (Sebastião de). Bacharel for- 
mado em direito pela Universidade de Coimbra, 
advogado na Relação do Porto. N. em Castello 
Rodrigo, em 1799; f. em Lisboa, em 1868. Entrou 
nas luetas civis, no tempo do governo de Costa 
Cabral, depois conde de Thomar; foi membro da 
Junta organisada no Porto em 10 d'outubro de 
1846, eom o titulo de Provisoria do Governo Su- 
premo do Reino, e n'ella encarregado dos nego- 
cios da justiça. Os outros membros eram os se- 
guintes: o general conde das Antas, comman- 
dante da terecira divisão militar, presidente, 
| José da Silva Passos, vice-presidente, encarre- 
| gado dos negocios da fazenda e estrangeiros; 
Antonio Luiz de Seabra, que era presidente da 
Relação do Porto, encarregado dos negocios do 
reino; Francisco de Paula Lobo d'Avila, tenente- 
eoronel chefe do estado maior da terceira divisão 
militar, encarregado dos negocios da guerra; 
Justino Ferreira Pinto Basto, encarregado dos 
negocios da marinha. À revolucão, como é sabido, 
terminou pela convenção de Gramido, e a junta 
dissolveu-se em 1847. De todos os membros d'este 
corpo governativo, Sebastião d'Almeida e Brito 
foi o que menos oeeasião teve de manifestar o 
seu merito, pela quasi nullidade dos negocios da 
repartição a scu cargo, mas a sua capacidade era 
bem reconhecida. Tinha genio conciliador, cara- 
cter bondoso e docil, muito conhecedor do fôro, 
sendo tambem eminentemente versado em todo 
o geuero de litteratura. O que faltava a Almeida 
e Brito, e que se tornava necessario n'uma situa- 
ção trabalhosa, era saber-se revestir de certa 
valentia moral, que as cireumstancias difheeis 
reelamam. A natureza não o creara para revolu- 
cionario; no entretanto, a junta eseutava-o sem- 
pre attenciosamente, todas as vezes que a bo- 
nança politica lhe permittia emittir a sua opi- 
nião, e ninguem se poude considerar aggravado. 
A sua ambição limitava-se a que tudo marchasse 
em boa ordem saerificando-se desinteressada- 
mente ao paiz, porque acceitava todas as conse- 
quencias da revolução, tendo sómente a espe- 
rança que terminasse, para que tranquillamente 
podesse voltar ao exe o da advocacia. Escre- 
veu; Íilegação juridica na demanda em que con- 
tendem João Ferreira Ribeiro Pinto Rangel e 
Christovam Pinto Barreiros, contra Antonio José 
de Oliveira e Silva, e em favor deste deduzida 
nos autos, Porto, 1841. E esta Allegação terceira 
parte de um opusculo, que tem por titulo: A Ca- 
lumnia desmascarada, Hefutação ao folheto intitu- 
lado: «Breve exposição» eom que se sakin João 
Ferreira Ribeiro Pinto Rangel Dius de Sampaio, 
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erecida aos cidadãos jurados, que hão de compor 
o tribunal de facto, na causa de annulação de tes- 
tamento, em que o dito é auctor, e réo Antonio José 
de Oliveira e Silva, Porto, 1540; Processo crime 
de 1). Miquelina Adelaide Ferreira de Figueiredo, 
e discurso proferido em seu favor perante a Rela- 
ção do Porto, Porto, 1542. Em attenção a esto 
discurso a Associação dos Advogados de Lisboa 
enviou para logo ao autor o diploma de seu so- 
cio, qualificando-o de jurisconsulto distincto por 
sua litteratura, e pedindo-lhe uma copie autogra- 
pha da mesma Allegação, para ficar devidamente 
guardada no seu archivo; «llegação oferecida 
perante a Itelação do Porto por parte do Conde 
de Farrobo, na demanda sobre o agio, em que litiga 
com Lino Silveira, e Manuel Joaquim Pimenta 
d Ca, Porto, 1846; Allegação juridica em que se 
discute a materia de prescripção na causa de 
filiação, intentada por Carlos Marinho contra 
D. Anna Joaquina Xavier da Motta c outros, 
Porto, 1545; Allegação de direito em favor de 
D. Thereza de Jesus da Fonseca e Oliveira, na 
causa de nullidade de matrimonio, que lhe move 
D. Felicidade Perpetua de Azevedo, Porto, 1855; 
Allegação de direito na causa pendente por appel- 
lação entre o cessionario das franeezas Josephina 
Lechaire e irmãs, e as Misericordias de Coimbra 
e Exrtremoz, Porto, 1556; Allegações de direito na 
causa entre partes José Antonio Teixeira Barbosa, 
e as Misericordias de Coimbra e Extremoz: por 
Antonio Videira e Sebastião de Almeida e Brito, 
Porto, 1557; Meia palavra ás «Duas palavras» 
ou À bon entendeur demi-mot, Porto, 1852. Serve 
de resposta a outro opusculo: Duas palavras 
ácerca du eleição do Porto, em 1851, por Antonio 
Alves Martins, dr. em theologia ua Universidade 
de Coimbra (V. Alves Martins). Sebastião de Al- 
meida e Brito tambem escreveu alguns artigos 
na Gazeta dos Tribunaes, c em jornacs do Porto, 
liscursos contra o Naeional, em defeza de Ro 
drigo da Fonseca Magalhães, etc. 

Almeida Cabral (Francisco de). Celebre ju- 
risconsulto do seculo xvir. Era nat. de Lamego, 
f. em Lisboa a 14 de maio de 1654. Foi correge- 
dor da côrte, desembargador dos aggravos na 
Casa da Supplicação, c senador palatino. Escre- 
vcu: Allegação de Direito na causa do Morgado 
de Medello, que moveu a 1. Catharina Coutinho, 
hoje casada com 1). Autonio Luiz de Menezes, Lis- 
boa, 1643. 

Almeida Cardoso (Thomé Barbosa de Figuei- 
redo). Oficial da secretaria de estado dos nego- 
cios estraugeiros. Não se sabe a naturalidade 
nem a data do nascimento; falleceu entre os 
annos de 1820 a 1822. No Diccionario bibliogra- 
phico lê-se o seguinte. «Balbi no Essai Statisti- 
que, tomo 11, pag. cxxrx, falla de Thomé Barbosa 
como de um homem que sabia perfeitamente as 
linguas grega, latina, franceza, italiana, hespa- 
nhola, ingleza, dinamarqneza, sueca, allemã, hol- 
landeza, turca, arabe ¢ russa; e (o qne é mais) 
que egualmente conhecia a litteratura da maior 
parte d'estas linguas! Mas de tão vastos conhe- 
























nas como documentos impressos as seguintes pro- 
ducções, e essas pnblicadas anonymas nas paginas 
já pouco lidas de um antigo jornal; de sorte que 
ao cabo de mais alguns annos perder-se-ia talvez 
de todo a memoria e o nome 
minha diligencia descobrira, se não tomasse o 
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cuidado de aqui o registrar: Periplo, ou circum- 
navegação de Hannon, trasladada do grego e an- 
notada. Jornal de Coimbra, vol. v, pag. 65 e sc- 
guintes; Resumo historico dos principaes portu- 
guezes, que no seculo decimo sexto compozeram cm 
latim. Artigo publicado no mesmo jornal, vol. vi. 
de pag. 84 a 104». 

Almeida Carvalho (João Carlos de). Primeiro 
oficial tachygrapho da secretaria da camara 
dos pares c advogado nos auditorios de Setubal. 
N. nesta cidade a 5 de março de 1817 c n'ella 
falleceu a 29 de março de 1897. Foi redactor 
principal do Setubalense, primeiro periodico que 
teve Setubal; cra semanal e começon a pu- 
blicar-se em 1 de julho de 1855, terminando no 
fim de dezembro de 1857. Esta folha, apesar de 
politica, cra qnasi exelusivamente destinada a 
pugnar pelos melhoramentos materiacs e moracs 
d'aquella localidade. Foi socio e secretario da di- 
reeção da Sociedade Archeologica Luzitana, fun- 
dada em Setubal e cnja historia, escripta por elle, 
se pode ler no Boletim da Real Associação dos 
Archeologos, de Lisboa, vol. de 1596; vogal e sc- 
cretario da commissão encarregada de propôr 
ao governo os projectos de regulamentos, que 
fóram approvados por decretos de 20 de no- 
vembro de 1551, e deram nova organisação 4 
Junta da Repartição do Sal das salinas das 
margens do Sado, differentes providencias Acerca 
do commercio d'aquelle genero, e nova inspee- 
ção sobre os lastros do porto de Setubal; na 
sua qualidade de secretario redigiu o Relatorio 
que precede aquelles regulamentos, no qual se 
contém a historia abreviada da antiga insti- 
tuição da Jtoda, ou distribuição na venda do 
sal das referidas salinas. Este relatorio impri- 

| miu-se em Lisboa, em 1851. Por esse tempo cs- 
creveu tambem uma memoria com o seguinte ti- 
tulo: A Roda do sal, e a Liberdade de commereio, 
on considerações economicas ácerca da industria 
| e commercio do sal de Setubal, em resposta aos 
antagonistas da Roda, e mais particularmente ao 
| sr. Latino Coelho, um dos mais fortes adversarios 
| que pela imprensa pugnara contra aquella insti- 
trição. Esta memoria pnblicou-se em tres artigos 
principaes do jornal A justiça, n.º 140 a 142; e 
tambem em a Nação, n.º 1419, do anno de 1852. 
Dividida assim a memoria em tres partes, on ar- 
tigos do referido jornal, o primeiro e segundo 
eriodos da segunda parte, e o primeiro periodo 
da terceira, que servem como de introducção aos 
respectivos artigos, pertencem á redacção do 
jornal, e não ao antor da memoria, segundo este 
mesmo declarou. Almeida Carvalho foi aposen- 
tado, e retirou-se á sua casa de Setubal. Para 
a historia d'esta cidade colligiu numerosos apon- 
tamentos que ficaram ineditos. Collaborou em 
diversos jornaes, dos quaes mencionarcmos os 
seguintes artigos: Breve noticia da quebra d'es- 
cudos, e exequias feitas em Setubal pela morte 
da rainha, a senhora D. Maria II, Ievolução 
de Setembro, n.º 3513, anno de 1853; Setubal c 
suas muralhas, idem, n.º 3792, de 1854: Consi- 
derações ácerca da necessidade de extinguir o tri- 
buto, que pesa sobre os pescadores, idem, n.º 4995, 
de 1858; Considerações sobre o terremoto dc 11 de 
novembro de 1858 na villa de Setubal, idem, n.” 4984, 
4985 e 4989, de 1558; Archeologia, idem, n.º 5056, 
de 1559. E" um artigo em resposta e contestação 
a outro, que publicara o sr. Luiz Carlos Rebello 
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Trindade, no jornal A opinião, n.º 637, com o ti- 
tulo Vestígios de antiguidades romanas, ou refle- 
xões sobre as thermas romanas, e inscripções en- 
contradas em Lisboa ua rua Bella da Rainha; 
Sobre a verdadeira intelligencia de uma inscripção 
goda encontrada em Alcacer do Sal, Archivo pit- 
toresco, tomo v1, pag. 182 a 184. Em 1863 publicou 
em Lisboa um folheto de 8.º gr. de 44 pag. inti- 
tulado: Duas palavras ao auctor do «Esboço his- 
torico de José Estevão», ou refutação da parte 
respectiva aos acontecimentos de Setubal em 1846- 
1847, e a outros que com aquelles tiveram relação. 

Almeida Carvalho (D. Manuel de). Clerigo 
secular, bispo do Pará. N. em Vizen a 1 de ja- 
neiro de 1747, f. em 1818. Foi eleito bispo a 5 de 
maio de 1790. Escreveu: Pastoraes aos seus Dio- 
cesanos; nas quaes se contam as 5 seguintes: 
Por oceasião da revolução de Pernambuco em 
1817, sem data; Sobre a conquista da Guyana 
franceza, datada de 18 de fevereiro de 1809; So- 
bre a declaração de guerra contra a França, da- 
tada de 4 de novembro de 1808; Sobre a restau- 
ração de Portugal, datada de 16 de dezembro de 
1808; Ordenando preces, por motivo do capti- 
veiro de Pio VII, datada de 16 de março de 1809. 
O bispo D. Manuel, segundo consta, mandou tam- 
bem imprimir algumas pastoraes clandestina- 
mente. Na bibliotheca nacional do Rio de Janeiro 
existe autographo um officio d'este prelado, com 
a data de 20 de dezembro de 1509, enviando à 
chaneellaria das tres ordens militares um mappa 
dos empregos ceelesiasticos, cujos ministros e 
ofliciaes percebiam congrua da real fazenda, cte. 

Almeida Carvalhaes (Henrique Eduardo). 
Official de cavallaria da policia na cidade do 
Porto; tendo emigrado com as tropas constitu- 
cionaes em 1828, publicou em França o seguinte 
opusculo: Keflexões sobre a reforma e organtsação 
do exercito portuguez, Paris, 1831. 

Almeida e Castro (Luiz de). Distincto cecle- 
stastico. Cursou no seminario de Santarem. A 10 
abril de 1873 obteve as honras de conego na 
sé de Loanda. Em 1885 eva collado no vicariato 
da freguezia de N. 8.º dos Remedios, a freguezia 
mais importante d'aquelle districto, onde era 
muito estimado e respeitado, desde o mais rude 
preto indigena. Tinha caracter bondoso e alta- 
mente compassivo. Resgaton da escravidão e do 
obscurantismo selvagem dos sertões d'Angola, 
quatorze rapazitos pretos. O diguo sacerdote 
abrigou-os em sua propria casa, sustentando-os 
e instruindo-os. Lembrou-se um dia de lhes ensi- 
nar tambem musica e de os constituir n'uma 
graciosa fanfarra. As horas que os deveres do 
seu mister evangelico lhe deixavam livres 
applicava-as o caritativo conego, reunindo os 
seus protegidos e leceionando-os; a paciencia ex- 
trema com que os ensinava, e o seu execllente 
methodo de ensino, conseguiram pôr em evideneia 
a sagacidade, a penetração, a notavel memoria 
de muitos d'aquelles rapazitos, sendo surprehen- 
dente como em breve tempo, de boçaes e analpha- 
betos, sabendo apenas a sua lingna natal, com- 
prehendiam e fallavam o portugucz, acolytando a 
missa no latim ritual, correctamente, e com todo 
o desembaraço, lendo as notas de musica na 
clave, e ferindo-as nos instrumentos a que se 
applicavam. Foi deveras um prodigio que o be- 
nemerito conego poude alcançar, constituindo os 
seus protegidos como mna banda regimental, de- 
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baixo de fórma e disciplina militar. À primeira 
vez que aquella musica infantil se fez ouvir. em 
Loanda, causou enthusiasmo. O conego Luiz d'Al- 
meida e Castro cra condecorado com a commenda 
de N, 8.º da Conceição. 

Almeida Coutinho (Albano Affonso de). Natu- 
ral d'Anadia, onde nasceu em 1 de novembro de 
1813. Era filho do capitio-mór de ordenanças da 
mesma villa, Joaquim Affonso de Almeida, e de 
D. Francisca Libania Mendes de Carvalho Cou- 
tinho. Destinando-se á magistratura, estudava no 
| Porto os preparatorios para a matricula na Uni- 
versidade de Coimbra, quaudo em julho de 1832 
desembarcaram no Mindello as tropas liberaes 
capitaneadas por D. Pedro IV. Como toda a sua 
familia seguia o partido absolutista, teve de re- 
tirar-se á casa paterna, oude pouco tempo depois 
recebeu a patente de capitão do regimento de 
milicias da cidade de Coimbra ao serviço de D. Mi- 
guel, e tendo exercido este posto durante alguns 
mezes, foi transferido na mesma graduação, d'a- 
quelle regimeuto para o da Figueira. Preferindo 
então seguir definitivamente a carreira das ar- 
mas, que se lhe mostrava auspiciosa, soliciton e 





obteve passagem para a primeira linha, sendo 
despachado alferes para o regimento de infanta- 
ria n.º 16. Quando se realisou a convenção de 
Evora Monte, que pôz termo á guerra civil, cra 
já tenente, pertencendo, porém, ao partido mi- 
guelista que fôra vencido, emigrou para o Rio de 


Janciro, em 1536. Regressou mais tarde á patria, 
c entrou na carreira jornalistica. Em 1841 colla- 
borou no periodico Portugal Velho, que dirigiu 
por alguns mezes durante a ausencia do princi- 
pal redactor, Albino Abranches. Escreveu tam- 
bem nos seguintes jornaes: Nacional e Estrella 
do Norte, do Porto; Tempo, Nação, Lei, Estan- 
darte e União, publicados em Lisboa. N'este ul- 
timo jornal, em 1848, inseriu um serie de artigos 
em que se ventilavam os seguintes pontos: Ne- 
cessidade de se aproximarem e refundirem os par- 
tidos, que até então se haviam hostilisado. Sobre 
qual base? Com a dynastia da senhora D. Maria 
da Gloria, ou com a do sr. D. Miguel de Bra- 
gança? Acceita uma das bases, com que condições? 
èm 1849 desviou-se da vida jornalistica, por falta 
de saude, e por desgostos de familia, mas em 1855, 
sendo aeclamado el-rei D. Pedro V, julgou que 
por esse facto, a sorte dos officiaes conveneiona- 
dos de Evora Monte, ficasse melhorada, c então 
den começo a um novo jornal: O Doze de ayosto. 
Sabia duas vezes por semana, e durou desde T de 
março de 1856 até 21 de julho do mesmo anno. A 
31 de janeiro de 1857, tornou a publicar-se, com o 
sub-titulo de segunda série, sahindo um numero por 
semana; em 16 de julho seguinte tornou a inter- 
romper-se, apparecendo terceira série em 23 de 
julho de 1862, durando até 23 de março de 1563; 
sahia duas vezes por semana. A quarta série, 
principiou com o n.º 1 em 28 de dezembro de 
1563, sendo o titulo Doze de agosto, revista luso- 
brazilcira, com o duplo fim de advogar os iute- 
resses de uma e outra nação, concorrendo para 
estreitar cada vez mais os laços que devem unir 
Portugal ao Brazil. Esta ultima série terminou 
com o n.º 24, depois d'uma existencia de dois an- 
nos e meio, em 27 de junho de 1866. Almeida 
Continho tambem collaborou na Revolução de Se- 
tembro, Futuro e Politica Liberal. No primeiro 
publicou uma serie de cartas-folhetins, contendo 



















leseripção das cousas mais notaveis de Coim- 
bra; no segundo uma serie de trinta cartas, so- 
bre assumptos de finanças e administração pn- 
blica; no terceiro, quando em julho de 1561 co- 
meçou a tomar vulto à agitação entre portugueze: 
e lespanhocs, preparando-se em todo o reino de- 
monstrações publicas e ruidosas, com que se in- 
tentava solemnisar o anniversario da restauração 
do primeiro de dezembro de 1640, publicon uns 
artigos em que fazia sentir a inconveniencia de 
tacs demonstrações, que o h:cto publico pela morte 
inesperada ¢ prematura de 1). Pedro V atalhon 
definitivamente. Foi correspondente, estando em 
Lisboa, dos jornaes do Porto Nacional, Purgato- 
rio, e Diario do Poro. Publicou alguns folhetos 
avulsos: E elles o que querem? Lisboa, 1545; Me- 
moria sobre as unicas bases da verdadeira regene- 
ração financeira de Portugal, Lisboa, 1849; Alto 
escandalo: ao puiz, à imprensa e ao governo. Ques- 
tão de imprensa, Lisboa, 1563; O livro da vida; 
colleeção de maximas e aphorismos, com applica- 
ção ú religião, á politica, ao estado, ú familia e ao 
individuo. Fundou tambem, em substituição do 
Doze de agosto, um jornal em grandes dimensões, 
destinado mais particularmente ao Brazil, com o 
titulo: O Correio da Europa, jornal politico, com- 
mercial c noticioso, Lisboa. Publicava-se nos dias 
13 e 28 de cada mez. O primeiro uumero sahiu 
em 13 de janeiro de 1867. 

Almeida Coutinho (D. Antonio de). Fidalgo 
que viveu quasi sempre em Madrid nos fins do 
seculo xvn, onde conquistou o maior applauso 
pelo seu engenho de poeta, dê que só nos resta 
um specimen m'umas oitavas compostas em lon- 
vor de soror Joanna lgnez da Cruz, freira e poe- 
tisa hespanhola. 

Almeida Coutinho (leurique Ernesto). Fi- 
dalgo da Casa Real e cavalleiro professo na or- 
dem de Christo. N. em Barcellos a 15 de julho 
de 1788; f. no Porto a 29 de março de 1568. Era 
filho de José d'Almeida Moreira Coutinho e sua 
mulher D., Anna Joaquina d'Almeida. Estudou 
as primeiras letras no convento de Santo Anto- 
nio de Barcellos e latin com o padre Manuel 
José da Cunha, que tinha um collegio nas pro- 
ximidades da mesma villa. Desde muito novo 
manifestou grande vocação para a pintura; não 
tinha ainda dez annos, quando recebeu lições de 
desenho com o professor Mannel Luiz Pereira. 
Em 1801 foi para Braga e na congregação do 
Oratorio d'aquella cidade estudou aloaia ra- 
cional e moral com o padre Antonio Pereira, que 
foi depntado em 1820, e rhetorica com o padre 
Antonio Pinto. Em outubro de 1802 entrou na 
Universidade de Coimbra, frequeutando, como 
estadaute ordinario, o primeiro auno juridico, e 
como voluntario o primeiro anno philosophico. 
Em 31 de maio de 1506 cason no Porto com 
D. Maria Candida do Outeiro. Almeida Couti- 
nho cra amigo de José Teixeira Barreto, lente 
de desenho na Academia de Marinha e Commer- 
cio da mesma cidade do Porto, e estudara alguns 
annos pintura em Roma; dedicou-se então ao 
estudo de desenho. Era tambem affeiçoado á 
musica, e tocava rabeca com muito primor. Foi 
mn dos nove ou dez oppositores no concurso qne 
se abriu para o provimento da cadeira da lingna 
franceza da meneionada Academia de Marinha, 
vaga pelo fallecimento de Franeisco Soares Fer- 
reira; fez as snas provas ou exame no dia 31 de 
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março de 1834, ficando preferido, tomando posse 
da cadeira em agosto do mesmo anno. Apenas a 
regen um auno lectivo, porque teve de sahir do 
Porto em junho de 1832, em virtude das ordens 
do governo do infante I). Miguel, e a cadeira foi 
provida durante o cerco pelo governo de D. Pe- 
dro IV. Por decreto de 3 de dezembro de 1836 teve 
a nomeação de secretario da Academia Portneuse 
das Bellas Artes, que novamente fôra creada por 
decreto de 22 de dezembro do mesno anno, mas não 
quiz acceitar a nomeação. Em novembro de 1547 
foi proposto pela mesma academia para acade- 
mico honorario, sendo a proposta confirmada pela 
portaria do ministerio do reino de 1 de dezem- 
bro mesmo amo. Almeida Coutinho era um ta- 
raeter respeitavel, muito estudioso, bom poe 
tinha vasta erudição e conhecia muito bem a 
linguas latina, alinan, franceza e ingleza. Pin- 
tava tanto à olco como em miniatura; as suas 
composições eram bem pensadas; fez desenhos 
para alguns pintores de miniatura e tambem 
para alguns escriptores e dava francamente os 
sens conselhos muito aproveitaveis às pessoas 
que o consultayam sobre bellas artes. A sna cri- 
tica era sempre finissina c muito apreciavel. 
Morren pobrissimo, deixando as seguinte obras: 
Epistola de Heloisa a Abélard, composta por A. 
Pope e traduzida em verso portuguez, Porto, 18; 
Algumas poesias de Henrique Ernesto de Almeida 
Coutinho, Porto, 1536. Traz como supplemento 
O euterro de Atala, traduzido de Chateanbriand, 
seguido da versão do Cemiterio da aldeia, de 
Thomaz Gray. Finda a obra com estas duas 
versões, seguidas de seis sonetos e um epita- 
phio; e abre-se com nm yuno ao Ente Su- 
premo. Sahin de novo este Hymno, revisto e 
aperfeiçoado, em 34 oitavas em vez de 38, © 
com o titulo de Jomenagem do coração ao Ente 
Supremo. Publicon-se no poemeto O monge e a 
convertida, impresso no Porto, em 1567, tendo 
juntamente a poesia Ultimo adeus á terra na- 
talicia; O cerco de Corintho, poema de lord By- 
ron, traduzido em verso solto portuguez, Porto, 
1839; As saudades do bardo orthodoxo, poema. 
Segunda edição. Porto, 1837; A noute ou o enterro 
de Carlota, poema. Segunda edição, Porto, 1841; 
A saudade, canto elegiaco na morte de João Alva- 
res de Alncida Guimarães, Porto, sem data; O 
protestaute confundido, ou ultimas palavras ao au- 
ctor do «Christo e Anti-Christo», provocadas pela 
nova obrinha, que no auno proximo passado fez 
imprimir em Londres, e que tem por titulo: «Quem 
é o traidor?», Porto, 1544. Esta polemica foi sus- 
citada por um artigo que o mesmo auctor das 
Ultimas palavras fizera inserir na Revista Litte- 
raria, do Porto, combatendo as dontrinas do tal 
poema inglez Christo e Anti-Christo; Reflexões 
sobre o quadro historico d’Eneas salvando Auchi- 
ses, pelo sr. A. M. da Fonscca, Porto, 1815; Pa- 
recer sobre a-visita paschoal do parocho w'aldeia 
aos seus frequezes, quadeo de A. Roquemont. Consta 
que deixou varias poesias manuseriptas originacs 
e traduzidas em diferentes generos, o Jenato, 
de Chateaubriand, e A Phedra, de Racine, e ou- 
tros escriptos em prosa. 

Almeida e Cunha (Joaquim de). Bacharel for- 
mado em direito pela Universidade de Coimbra. 
Escreveu: Direito administrativo portuguez. Com- 
meutario do titulo JI, capitulo 1, secção V11 do 
codigo admiwtistrativo, ou guia das camaras mu- 
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nicipaes na organisação dos seus orçamentos, sem 
data. Esta obra teve segunda edição, impressa 
em 1874. Pareee que Almeida e Cunha fôra 
ven.:. de nma loja em Coimbra, e ahi publicou 
uma folha maçonica intitulada: O Jornal do ini- 
ciado. 

Almeida Dracke (Fr. José de). Franciscano 
da ordem terceira, professor de philosophia, ra- 
cional e moral no Real Estabelecimento do Bairro 
Alto, prégador régio, socio da Academia Real das 
Seiencias de Lisboa, ete. Ignora-se a terra da sua 
naturalidade, e n. pelo anno de 1778; f. a 27 
d'agosto de 1828. Foi tido no conceito dos sens 
contemporaneos por um dos melhores oradores 
sagrados. Esereveu: Theses de Psychologia racio- 
nal c experimental, sobre a origem dos conhecimen- 
tos humanos, Lisboa, 1514; Oração funebre reci- 
tuda nas solemnes exequias da fidelissima rainha 
de Portugal a senhora D. Maria 1, celebradas na 
Basilica patriarchal de Santa Maria, Lisboa, 
1816; Sermão disposto e recitado na Basilica de 
Sauta Maria Maior de Lishoa, pela installação 
dus Côrtes Geraes e ordinarias da nação portu- 
gueza, Lisboa, 1822; Sermão de acção de graças 
pelo restabelecimento de Sua Magestade Fidelissima 
ao augusto throno de sens maiores; prégado na fre- 
guczia do Lumiar, Lisboa, 1822; Oração fuuebre 
recitada nas solemnes exequias, que ao muito alto 
e muito poderoso imperador e rei de Portugal, o 
senhor 1). João VI, mandon fazer a real Irman- 
dade de Santa Cecilia na igreja de N. S> dos Mar- 
tyres, Lisboa, 1526; Sermão prégado na festividade 
da inauguração solemne da igreja de N. Ne da 
Encarnação, ete. Lisboa, 1826; Novena de Nossa 
Senhora de Jesus, Lisboa, 1514, 

Almeida Ferraz (Cullisto Ignacio de). Dou- 
tor en medicina pela Universidade de Coimbra, 
onde defenden these em 30 de julho de 1854. 
Era natural de Ilhavo, distr. de Aveiro, filho de 
Joaquim Ignacio d'Almeida Vidal. E' já falle- 
cido e foi lente d'aquella Universidade. 

Almeida Figueiredo (Filippe Eduardo de). 
Lente do Instituto de Agronomia e Veterinaria, 
filho de Francisco Joaquim Almeida Figueiredo 
(V. este nome). Entre ontros tem publicado os 
seguintes livros: Apontamentos de geologia agri- 
cola, que faz parte da bibliotheea do Portigal 
Agricola, Lisboa, 1596-120; As lãs na exposição 
agricola de lisboa, 1884, estudo micrometrico 
das läs portuguezas, que sahin na Revista da 
exposição agricola, Lisboa, 1885, 8.º; Memoria 
úcerca das chuvas no Miuho, vol. de 80 pag. em 
8.º da bibliotheea do Portugal Agricola, Lisboa, 
15894; Noções de microscopia, Lisboa 1584, vol. 
8.º; A physteu no curso apronomico florestal, sua 
orquuisação e programma, Lisboa 1892, 8.º; Tra- 
tado elementar de botanica, morphologia, histologia 
e anatomia, Lisboa, 1891, 8.º, cte. 

Almeida Figueiredo (Francisco Joaquim de). 
Professor jubilado do antigo Instituto Agricola. 
N. em 1521 na Covilhã e fal. em Lisboa à 15 de 
siro de 1903. Na escola medica de Lisboa, 
o respeetivo curso, que concluin em 1844, 
exercendo -depois durante alguns ammos a clinica 
em Benfica, oude prestou bons serviços por oc- 
casião da cholera de 1856. No auno seguinte foi 
a concurso para lente do Instituto Agricola, ob 
tendo a nomeação e exercendo esse logar até 
1552, epoca em que se jubilon. Em 1554 publicon 
um opusculo intitulado Jestreeção publica c o ga- 
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verno, collaborou por esse tempo em alguns jor- 
naes de medicina e ontros. Foi por muitos annos 
director da Companhia das Lezirias com o duque 
de Avila e o visconde das Fontainhas, e mais 
tarde eom o dr. Vicente Monteiro e visconde de 
Coruche; ultimamente ainda era director substi- 
tuto. Amador distincto das bellas artes possuia 
bons quadros e frequentou assiduamente 5. Car- 
los durante mais de quarenta amos. Era easado 
eom D. Henriqueta Angeliea Tormenta de Fi- 
gueiredo e pac do sr. Pilippe Eduardo de Al- 
meida Figueiredo, lente do actual Instituto do 
Agronomia e Veterinaria. i 

Almeida Garrett (Alexaudre José da Silva de). 
Fidalgo da Casa Real por alvará de 22 de maio de 
1526. N. no Porto a 7 d'agosto de 1797, f. a 24 
«outubro de 1867. Era filho de Antonio Bernardo 
da Silva, sellador-mór da alfandega do Porto, 
proprietario na ilha Terceira, condecorado com 
o habito de Christo, e de D. Anna Angusta d'Al- 
meida Leitão. Era irmão mais velho do insigne 
homem de letras visconde d'Almeida Garrett (V. 
este nome), cavalleiro professo na ordem de Christo, 
e serviu por sen pae o oficio de sellador-mór da 
alfandega do Porto. Era capitão do regimento de 
milicias da mesma cidade. Casou a 16 de jnuho 
de 1822 com D. Angelica Isabel Cardoso Guima- 
rães, filha de Antonio Francisco Cardoso Guima- 
ries, eavalleiro professo da ordem de Christo, 
fidalgo da Casa Real, major de milicias reformado, 
tendo servido às ordens do marechal Beresford 
durante a guerra peninsular, abastado proprieta- 
rio è negociante de grosso tracto da praça do 
eommercio do Porto. Escreveu: Curta do conde 
de Shrewsburg ilnstre Ambrosio Lisle Filips, tra- 
duzida do allewão para o inglez, e d'este para a por- 
tuguez, Porto, 1842; A dolorosa paixão de N. S. Je- 
sus Christo, por Anna Catharina kumcerich, tradu- 
zida do allemão para o francez, e deste para o por- 
tuguez, segunda edição, Porto, 1846; Ensaio sobre a 
supremacia do Papa especialmente a respeito du 
instituição dos Bispos, por D. José Iguacio Mo- 
reno, trad. do hespanhol, Porto, 1843; ds Viagens 
a Leixões, on a troca das Nereidas. Poema herve-co- 
mico, oferecido ás Senhoras Portuenses por ax 
Porto, 1355; Na Revista Peninsular, tomo 1, pag. 
277, vem publicado um jnizo critico úcerca d'esta 
obra, em que muito a censura; Manual historico, 
e de iustrueção c orações para nso da Archi-confra- 
ria do Santissimo e Inwaculado Coração de Maria, 
cte. Trad. do franeez, Porto, 1849; Orações da 
“Archi-confraria do Santissimo Coração de Maria, 
Porto, 1855; Breves instrneções sobre o pequeno 
escapnlario azul em honra da bem aventurada Vir- 
gem Maria, que devem benzer os clerigos regulares 
cte. Trad. du lingua latina, Porto, 1860; Novene 
em honra du Immuculada Conceição de Maria, pelo 
Padre Diniz, da Companhia de Jesus, trad, em 
portugnez por um devoto, Porto, 1862; À santa 
montanha de la Sallette : uma peregrinação em 185-1 
pelo ex" e ren Bispo de Bermingham. Trad. 
em linguagem, c accrescentada com nm appendiz, 
Porto, 1858; Raccolta Romana, de que, segundo 
consta, ha dnas edições, assim como dos seguin- 
tes: O cemiterio da Lapa: Satyra pelo auctor du 
«Viagem a Leixões», Porto, 155...; Novena de 
N. Fraucisco Narter, Porto, 185... 

Almeida Garrett (Gonçalo Xavier). Vidalgo 
da Casa Real. Dontor em mathematica, a 31 de 
julho de 1569, e bacharel formado em philosophia. 
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par do reino, de que tomou posse em 17 de março 
de 1895. N. no Porto a 30 de dezembro de 1842 
ù filho de Alexandre José da Silva Almeida 
Garrett (V. este nome), e de D. Angelica Isabel 
Cardoso Guimarães, e sobrinho do visconde d'Al- 
meida Garrett. Foi lente substituto na faculdade 
de mathematica. Casou a 4 de uovenbro de 1875 
com D. Maria Tavares d'Almeida Proença, filha 
de Francisco Tavares d'Almeida Proença, par 
do reino, ministro de Estado honorario, conse- 
lheiro d"Estado extraordinario, gri-cruz da ordem 
de N. 8.º da Conceição de Villa Viçosa, e de 
sua mulher, D. Maria da Piedade Fevereiro Ta- 
varcs Proença. Esereveu: Dissertação inaugural 
para o acto de conclusões magnas (Quesito propos- 
to: «Circularão um ou mais planetas nas orbitas 
anteriores 4 de Merenrio ?»), Coimbra, 1869. 
Almeida Garret (João Baptista da Silva Lei- 
tão de Almeida Garrett, visconde de). Um dos ho- 
mens mais notaveis no seculo xix. Escriptor ¢ 
poeta distinctissimo, par do reino, ministro e se- 
cretario de Estado lronorario, fidalgo da C 





Sa | 


Real, enviado extraordinario e ministro plenipo- | 


tenciario de Portugal junto à côrte da Belgica, 
juiz de segunda instancia da Relação Commer- 
cial, vogal do extincto conselho ultramarino, 


chronista-mór do reino, deputado em varias le- | 
gislaturas, antigo official ordinario da secretaria | 


dos ucgocios do reino, bacharel formado cm leis, 
sovio cifectivo da Academia Real das Nciencias, 


do Instituto historico geograplico e cthnogra- | 


plico do Brazil, e socio de muitas outras corpo 


rações litterarias e scientificas tanto do paiz 


como estrangeiras; commendador da ordem de | 


Christo, cavalleiro da ordem da Torre e Espada, 
bailio honorario (gri-cruz) da ordem soberana 


de S. João de Jerusalem, de Roma, grã-cruz das | 


Ordens, da Estrella Polar da Suecia, da Rosa do 
Brazil e de Leopoldo da Belgica; condecorado 
com a ordem de Nichan Iftihar (Gloria) de pri- 
meira classe da Turquia, grande official da or- 
dean da Legião de Honra de França. N. no Porto 
a 4 dc fevereiro de 1799, f. em Lisboa a 10 de 
dezembro de 1854. Era filho de Antonio Bernardo 
da Silva e de D. Anna Augusta Leitão. Nas Me- 
morias biographicas de Garrett, por Francisco Go- 
mes d'Amorim, pag. 29 e seguintes, vem minu- 
ciosamente descripta a ascendencia do grande 
poeta. Os nossos leitores poderão consultar 
aquelle consciencioso trabalho. Aos dez annos 
já sc entretinha gostosamente, ouvindo as tro- 
vas populares cantadas par aquella tia Rosa, de 
quem elle falla com tanta saudade nos seus de- 
líciosos prologos. Por causa da invasão franceza, 
a familia Garrett partiu do Porto para Lisboa, 
em 1309, embarcando depois em direcção da ilha 
Terecira. Foi na cidade d'Angra do Heroismo, 
que Alincida Garrett começou a estudar com seus 
tios, D. fr. Alexandre da Sagrada Familia, bispo 
resignatario de Malaca e homem de profunda 
erudição, Manuel Ignacio, arcediago, e Ignacio 
da, Silva conego, ambos da sé d'Angra, e ainda o 
hellenista terceirense Joaquim Alves. Apprendeu 
latim e grego, é experimentou os sens dotes ora- 
torios, recitando sermões ao passo que imitava 
os modelos classicos antigos. Outro seu tio, João 
Carlos Leitão, magistrado judicial, desenvolveu- 
lhe muito o gosto pela litteratura, Escreveu en- 
tão a sua primeira obra poctica, em 1815, o poema 
Alfonsaida, que tinha por assumpto a fundação 
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da monarchia portugueza. Sen tio, D. fr. Ale: 
dre, queria que clle seguisse a vida ecclesiastica, 
chegando até a obter-lhe um benefício na ordem 
de Christo. Almeida Garrett, porém, resolveu não 
ser padre, recusou o beneficio, e com autorisa- 
cão do pac, partiu para o continente, matriculan- 
do-se em 1316 na faculdade de direito, na Uni- 
versidade de Coimbra. Estudante muito distincto, 
sofreu uma injustiça no primeiro anno, não re- 
cebendo o premio que de direito Iie competia. O 
joven estudante irritou-se, e foi matricular-se em 
outra faculdade, mas as ordens positivas de seu 
pae o obrigaram a continuar os estudos, comple- 
tando o curso de direito e formando-se cm 1820. 
Durante o tempo escolar, começou às escond 
das a compôr versos, e o seu talento poctico foi 
sempre desconhecido dos condiscipulos até que 
por fallecimeuto «do dr. Fortuna, lente muito cs- 
timado, escreveu c recitou um epicedio À sua me- 
moria, em que foi applaudido com enthusiasmo 
como revelação d'um grande genio. Então ani- 
mou-se, e já sem reservas, escrevia differentes 
poesias, sonetos, fabulas e poemetos anacreouti- 
cos, redigiu algumas proelamações revoluciona- 
rias, que enthusiasmaram os estudantes ; foi G 
rett quem dirigiu o movimento academico, origi- 
nado pela recusa do direito de voto nas cleições 
aos academicos naturaes 
de Coimbra. A tyrannia 
dos lentes, afferrados ás 
velhas tradições, manifes- 
tava-se continuamente. E 
que não faltavam embar- 
gos ás primeiras aspira- 
ões de liberdade que se 
am sentir no paiz. Ha- 
via então em Coimbra a 
paixão pelas tragedias 
classicas, por ser o unico 
mcio de que os estudan- 
tes podiam dispór para af- 
firmare o seu amor å li- 
berdade,e Garrett, que vi- 
via na intimidade littera- 
ria do erudito fr. Fran- 
cisco de S. Luiz, que o at- 
trahia para o genero didactico, votou-se tamm- 
bem à imitação das tragedias de Voltaire e de Cré- 
billon. Aos academicos, que em 1813 haviam fim- 
dado o theatro do Collegio das Artes, juntou-se um 
novo cuthusiasta, Almeida Garrett; levanton-se 
um outro theatro na rua dos Continhos, onde em 
1817 e 181$ representaram diversos estudantes, en- 
tre os quaes se contava Almeida Garrett. Para 
aquelle theatro escreveu duas tragedias: Lucre- 
cia e Xerves, refundição dos Persas, que datavam 
de 1811. Por esse tempo escreveu tambem fra- 
gmentos de um Afonso L Albuquerque, d'uma So- 
phonisba e de wma Atala, tudo tragedias em 
verso; outra peça, intitulada o Amor da patria, 
que os estudantes representaram em 1819, no dia 
dos annos da princeza da Beira, e uma brinca- 
deira, a que deu o nome de opera buffa, com o ti- 
tulo italiano: Lezione agli amanti, um fragmento 
de tragedia, Edipo em Colonna, e um fragmento 
de poema o Roubo das Sabinas. Em 1819 escreveu 
a Merope, tragedia, que depois se publicou como 
specimen das suas primeiras tentativas. Em 24 
d'agosto de 1520 rebentaya em Portugal a revo- 
lução, e Garrett, como era uatural, acolhia com 
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enthusiasmo as suas idéas de liberdade, e com 
enthusiasmo as saudava muma ode que reciton 
em 22 de novembro na sala dos Vapellos da Uni- 
versidade, nos outeiros pocticos, com que se ecele- 
brou o movimento revolucionario. Garrett foi 
loncamente applaudido. Estava definitivamente 
consagrado poeta. Em 30 de junho do referido 
anno de 1820 havia recebido o grau de bacharel 
em direito. Sahindo de Coimbra em 1821, partiu 
para a ilha Terceira, onde se demorou nos mezes 
de abril e de maio, voltando n'esse mesmo anno 
a Lisboa. Foi em 1821 que esereveu o sen pri- 
meiro opusculo politico o Vinte e quatro de agosto. 
Emquanto esteve ua ilha, contribuiu para que 
fósse alli acceita a revolução liberal, apesar da 
opposição vehemente do general das armas, 0 ce- 
lebre mathematico Stockler, que o poeta fulmi- 
nou com um poena hevroe-comico. O x ou a inco- 
gunita. Em 1821 tambem escreveu o Retrato de 
Venus, acompanhado d'um esboço da historia da 
pintura, que o livreiro Orecl se encarregou de 
imprimir. A impressão, comegada em Coimbra 
em 1821, ficou concluida em 1822; quando o poe- 
meto appareceu, teve grande approvaçio, mas 
levantou graves censuras, sendo principalmente 
acensado de immoralidade, em razão dos quadros 
um tanto lascivos, a que realmente sc prestava o 
assumpto. Garrett respondeu ás eriticas no Por- 
tugul constitucional, periodieo que se publicava 
em Lisboa, mas os inimigos avançaram mais, e 
aceusaram o poemeto perante os tribunaes de 
offensivo aos bons costumes. Teve de julgar a 
cansa o jury da liberdade de imprensa, insti- 
tuido pela nova ordem de cousas. Eutão reve- 
lou-se o orador e de um modo tão brilhante, que 
um dos membros do jury, o celebre Correia de 
Lacerda, sahiu do seu logar, e em plena audien- 
cia abraçou. commovido, o aceusado. O poemeto 
estava absolvido, mas quando veiu a reacção de 
1823, o cardeal patriarcha D. Carlos da Cuuha, 
appressou-se a prohibil-o, fulminando contra os 
voluptuosos versos a excommunhão maior. Al- 
meida Garrett, quando chegou a Lisboa, estava 
a revolução em pleno triumpho, e encontrando-se 
com os sens amigos de Coimbra, a recordação dos 
antigos passatempos theatraes despertou à Panlo 
Midosi a idéa de propôr uma receita de amadores, 
offerecendo a sua casa, no Chiado, para alli se 
fazerem os ensaios. Paulo Midosi era um dos 
maiores enthusiastas do advento do novo regi- 
men politico. O espectaculo realisou-se no thea- 
tro do Bairro Alto em 29 de setembro de 1821, 
com a tragedia Catão, que o poeta escreveu em 
vinte dias. O assumpto, encendrado do mais ar- 
dente patriotismo, visava å glorificação do ho- 
mem que fóra o mais poderoso factor da revolu- 
cão, Manuel Fernandes Thomaz, adaptando-se 
perfeitamente ao estado do espirito publico. Gar- 
rett representou tambem. Foi n'esse espectaculo 
que viu pela primeira vez D. Luiza Midosi, irmã 
de Panlo Midosi, por quem se apaixouou. Os amo- 
res progrediram rapidamente, e o mento rea- 
lisou-se a 11 de novembro de 1822. Em Cintra 
representaram-se messa época umas pegasinhas 
de Garrett, escriptas a proposito: O Impromptu 
em Cintra é os Namorados extravagantes. Logo 
em seguida ao casamento, escreveu o Lyeen das 
damas, lições de poesia a uma joven senhora, des- 
tinado à instrucção de sua mulher. Em 1822, não 
tendo ainda a edade requerida para entrar na 
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magistratura judicial, que era a de 25 annos, foi 
nomeado por eoucurso, oficial da secretaria do 
rcino. Por esse tempo esereveu então a farça Cur- 
cunda por amor. Sendo carcunda, a alennha dos 
absolutistas, vê-se que o poeta os combatia por 
todas as fórmas, não escapando o ridiculo. Quando 
Fernandes Thomaz falleceu, Garrett pronunciou 
uma oração funebre na sessão da Sociedade Pa- 
triotica Litteraria de 27 de novembro de 1820. O 
panegyrista de Fernandes Thomaz, o autor do 
Catão, oflicial da secretaria do reino no tempo 
da revolução, uão podia deixar do estar apon- 
tado ás iras dos reaceionarios, e por isso, 10 pro- 
prio dia em que trinmphou a contra revolução da 
Villafrancada, Garrett esconden-se, e no verão 
de 1523 embarcou secretamente no vapor Duque 
de Kent II, partiu para Falmouth, d'onde seguiu 
a Londres. Vindos sem reeursos, teve de tra- 
balhar para viver, e não conseguiu empregar-se, 
tornando ainda mais dolorosa a sua situação o 
facto do governo inglez lhe negar o subsidio a 
que tinha direito, como emigrado politico, Al- 
guus dos seus companheiros do exilio o cuviaram 
a Lisboa, parcee que na idéa de tentar uma cou- 
tra revolução. Chegou a Lisboa a 22 d'agosto de 
3, mas foi logo preso e deportado suminaria- 
mente. Viu-se assim obrigado a voltar para In- 
glaterra, onde espoutaucamente procurara asylo. 
No fim de muitos e baldados esforços é que al- 
cançou mn modesto emprego na succursal da casa 
commercial Lafite, uo Havre. Movia-se contra 
elle uma perseguição atroz, fazendo com que não 
fôsst incluido na amnistia de 1824, concedida aos 
implicados ua revolução de 1820, e assim con 
nuou no Ilavre vivendo do seu humilde emprego, 
emquanto que em Lisboa, sua esposa pereorria 
as sceretarias do Estado, solieitando o sen re- 
gresso á patria, o que só poude conseguir depois 
de muitos pedidos e instaneias, em 24 de maio 
de 1826. O primeiro exilio teve de bom para Gar 
rett e para a sna obra futura lançal-o no ho: 
sonte em que devia fulgir como astro de primeira 
grandeza. A vastidão do meio a que as contin- 
gencias politicas o tinham levado, transformou-o 
como escriptor. Rompeu com os classicos e com 
os arcades, escreveu o admiravel poema Camões, 
em 182t; comecou o Cancioneiro de romances, za- 
caras, solaus, e outros vestigios da antiga poesia 
nacional, inspirado pelas historias que lhe tinham 
contado na infancia, e escreveu a D. Branca, em 
1826. Mandou para o Popular, jornal portuguez 
que se publicava em Loudres, uma serie de arti- 
gos politicos com o nome de Europa e America, 
que depois coustituiram o volume Portugal na 
balança da Europa. Deu-se n'esse tempo o falle- 
cimento de I. João VI, onthorgou-se a Carta 
Constitucional, e a patria abria as portas aos 
emigrados. Só vieram, porém, os que se deixa- 
ram iludir pelas apparencias liberaes da Regen- 
eia, Garrett foi um d'elles. Deixou em Paris a pu- 
blicação do Parnaso lusitano, de que o livreiro 
Ailland o encarregara, para o qual só eserevera 
o prologo, um excellente bosquejo da histoi 
litteraria de Portugal, e regressou a Lisboa. Con- 
clum então a tragedia: O Infante santo, um ro- 
manee em verso Ilva, e um volume de jurispru- 
deucia, chamado: Das leis penaes. Escreven a sua 
notavel Carta de guia aos eleitores, fundou os jor- 
uaes o Portuguez e o Chrouista, onde deixou bem 
patentes as suas primorosas qualidades de eri- 
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tico, de polemista e de folhetinista. Foi clle quem 
lmangurou entre nós os folhetins revistas de es- 
pectaculos. Mas o governo, mais reaccionario que 
liberal, não viu bem as campanhas do Portuguez 
a favor da razão e da justica, e persegnin o jor- 
nal. Os tumultos provocados pela Archatada pro- 
duziram a snppressão do Portuguez e a prisão 
dos seus redactores, que eram, além de Garrett, 
os dois irmãos Midosi, Antonio Maria Conceiro e 
Carlos Morato Roma. Os presos estiveram enear- 
ecrados tres mezes. Estava portanto envolvido 
em plenas luetas politicas, quando o infante 
D. Miguel deu o seu golpe de estado em 1828. 
Garrett partiu immediatamente para Inglaterra, 
mas d'esta vez acompanhado de sua esposa. Pal- 
mella acolheu-o inuito bem em Londres, e Gar- 
rett esteve trabalhando na embaixada portugne- 
za, que não tardou a ser simples agencia diplo- 
matica dos refugiados liberaes. Aproveitando as 
horas disponiveis, esereveu em 1529 a Adesinda, 
primeira manifestação do seu amor pela poesia 
popular. A Adosinda foi logo traduzida em inglez | 
por Adamson. N'esse mesmo anno publicou tam- 
bem a Lyrica de João Minimo, colleeção das suas 
primeiras poesias, a que juntou nm prologo no 
genero dos que Walter Scott pozera então mnito 
em voga, e em que sempre se attribue a uns per- 
sonagens plhantasiados a paternidade dos seus 
livros; publicon tambem um poemeto: A leal- 
dade em triumpho, inspirado pela victoria da 
Villa da Praia, e depois compsthenásio nas Flô- 
res sem fructo. Durante a emigração em Londres, 
tomon parte activa nas luctas que dividiam en- 
tre si os liberaes, redigindo o Chaveco liberal, 
periodico meio humoristico, meio sério, em que 
fez viva opposição aos que dirigiam os emigra- 
dos. Foi esse sentimento ainda o que dictou a 
violenta Carta de Mucio Scevola. Depois aproxi- 
mou-se mais do que hoje ehamariamos partido 
governamental, e redigiu o Precursor. Começada 
a lueta fratricida entre D. Pedro e D. Miguel, os 
emigrados politicos refugiados em Londres par- 
tiram para os Açóres, em principios de 1829; 
Garrett ainda se conservou algum tempo em In- 
glaterra, passando depois a França, onde se alis- 
tou com praça de voluntario n'um batalhão de | 
caçadores, embareando em Belle-Isle, em 1831, a 
bordo da corveta Juno, que o transporton å ilha 
Terceira. Alli assentou praça no batalhão acade- | 
mico; pouco depois foi chamado a collaborar com 
Mousinho da Silveira em algumas das reformas 
gee tão notavelmente assignalaram a dictadura | 
dos Açóres, e iniciaram a época da regeneração | 
da sociedade portugueza. Foi elle o redactor do 
celebre deereto de 16 de maio de 1832, que or- | 
ganisava a administração portugueza em confor- 
midade eom os principios do novo direito publico. 
Concluido o serviço para qne fôra chamado, vol- 
tou para as fileiras do batalhão academico, e em- 
barcou para o Porto com os sens camaradas, ba- 
tendo-se denodadamente pela causa da liberdade 
durante o eêreo. Tornaram então a oceupal-o no 
serviço de seeretaria, sendo Garrett quem orga- 
nisou na cidade invicta a secretaria do reino; foi 
tambem um dos vogacs das commissões encarrc- 
gadas de elaborar os codigos commercial e cri- 
minal trabalhando no ministerio do reino e no 
dos estrangeiros, achou-se mnitas vezes em con- 
tacto com o imperador, que muito o estimava; 
D. Pedro encarregou-o de reorganisar a ordem 
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da Torre « Espada, e foi Garrett quem redigiu o 
preambulo do deercto reorganisador dessa or- 
dem. Durante o memoravel cereo do Porto, em 
que a eidade se via assaltada pela gnerra, pela 
fome e pela epidemia da Cholera-morbus, Garrett 
achou ensejo para escrever o primeiro volume do 
romance historico O Arco de Sant Anna. Em 1533 
tambem foi encarregado da reforma da instrneção 
publica. Motivos, que ficaram ignorados, fizeram 
com qne se pensasse em o desterrar enviando-o 
a uma commissão aos Açôres. Alineida Garrett, 
não acceitou, e pediu a demissão, n'nm officio que 
ficou inédito, e que é um modelo de fina ironia. 
No entretanto, acecitou pouco depois a nomea- 
cão de secretario d'uma commissão diplomatica 
especial a Londres, de qne eram membros Pal- 
mella e Monsinho d'Albuquerque. Os dois diplo- 
matas fram demittidos, e partiram para o reino, 
ficando Garrett sem recursos, sem emprego, por- 
que a seu respeito não 
houvera ordem alguma. 
Sabendo depois que o 
governo coustitncional 
estava definitivamente 
estabelecido, embarcou, 
e partin para Lishoa. 
Foi reintegrado no lo- 
gar de oficial da secre- 
taria do reino, e pouco 
depois teve a nomeação 
de ministro da Belgica. 
N'essa qualidade acom- 
panhou à Lisboa o prin- 
cipe D. Angusto, que vi- 
uha easar com a rainha 
D. Maria II. Foi depois 
transferido para Cope- 
nhague, com mais alta 
categoria dipomatica, 
mas não aceeitou esta transferencia, por entender 
que se não daria bem a sua saude com o clima do 
norte. Dedicou-se então ao jornalismo da opposi- 
ção, e pouco tempo depois foi cleito deputado, es- 
treando-se brilhantemente como parlamentar. 
Apresentou 4 camara o relatorio do projecto de lei 
para o estabelecimento da propriedade litteraria, 
trabalho que era uma obra prima, é cujo assumpto 
lhe provocou discussões com Alexandre Herculano; 
fundou o Conservatorio da arte dramatica e um 
theatro normal, valendo-se para isso do governo do 
reformador Manuel da Silva Passos, de quem fôra 
condiscipulo, e era patricio e amigo. A redacção da 
constituição politicade 1838 é obrade Garrett, ten- 
do por auxiliares José Lopes Monteiro, José Li- 
beratoPreire de Carvalho, Leonel Tavares ('abral 
e José da Silva Passos. À peça inaugural do thea- 
tro portuguez renaseido foi o Auto de Gil Vi- 





Visconde de Almeida Garrett 











| cente, que se representou pela primeira vez a 15 





d'agosto de 1838, no theatro da Rua Condes. Em 
1840, defendeu na camara o ministerio presidido 
pelo conde de Bomfim, e em que era ministro da 


Justiça Costa Cabral. Frente a frente achava-se 


outro grande orador parlamentar, José Estevão 
Coclho de Magalhães; foi n'essa pugna gigante, 
entre esses dois grandes talentos, que Almeida 
Garrett pronunciou na sessão de 5 de fevereiro o 
seu celebre discurso do Porto Pireu, impresso 
n'esse mesmo anno, em que tambem se pnblicou 
um Programma para os festejos do conservatorio 
no dia dos annos da rainha D. Maria II, a 4 de 
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abril. N'esse anuo tambem escreveu o drama 
Filippa de Vilhena, que se representon pelos alum- 
nos Ho Conservatorio. Foi egualmente notavel o 
disenrso que prouunciou sobre a questão cha- 
mada Injustns exigencias de Iespanha, em que se 
chegou a fazer preparativos militarės, quando 
a Hespanha tratou arrogantemente Portugal por 
causa do regulamento da navegação do Douro. 
Em 1841 abandonou o ministerio Bomfim, que 
até então apoiara, e pronuneiou um celebre dis- 
curso sobre a lei da decima. Em paga foi de- 
mittido de todos os logares que exercia, de 
conservador das eseolas de deelamação do Con- 
servatorio, por decreto de 16 de julho de 1841, e 
de inspector geral dos theatros, por decreto de 
7 outubro de 1842. Em 1844 tornou a ser depu- 
tado por Lisboa, e em 1545 pelo Alemtejo; umas 
palavras mais violentas que proferiu na camara 
ácerca da guarda munieipal, irritaram o valente 
oficial Joaquim Bento Percira, que depois foi 
barão do Rio Zezere. Trocaram-se cartas aerimo- 
niosas, que tornaram inevitavel o dnello, o qual 
se realison, sem haver catastrophe, por terem os 
dois contendores disparado as pistolas para o ar. 
Em 1816 tornou a ser deputado; desde então até 
1851, dedicou-se prineipalmente å litteratura. 
Garrett foi reintegrado no logar de elironista- 
mór do reino, e nomeado para as commissões 
eleitoral e fazenda. Não tardou que se aecendes- 
sem novamente as luctas civis, mas em 1851, 
tendo triumphado o movimento da Regeneração, 
Garrett sahiu deputado pela Beira, e a 13 de ja- 
neiro de 1852 foi nomeado par do reino. Estando já 
encarregado de negociar com Roma uma concor- 
data, ele que em 1841 encetara as negociações 
com os Estados-Unidos para um tratado de com- 
mercio, foi no dia £ de março ehamado ao mi- 
nisterio para a pasta dos negocios estrangeiros, 
sendo presidente o duque de Saldanha. Coneluiu 
n'essa qualidade nm tratado de propriedade ht- 
teraria com a França, e um tratado de commer- 
cio, que assignou, sem o ter apresentado no con- 
selho de ministros, e depois de ter a respeito 
d'esse tratado o voto contrario do ministro da 
fazenda, Fontes Pereira de Mello. Sahiu então 
do ministerio, cm 17 d'agosto do mesmo anno de 
1852, assim como da camara dos pares, depois de 
violentas discussões. Almeida Garrett foi o grande 
reformador da litteratura portugueza, e se mais 
longe não'levou a sua obra, foi devido à influen- 
via ora viciosa, ora acanhada em que vivia. Em 
dezembro de 1854 falleeeu, conservando até aos 
ultimos momentos toda a sua lucidez, e a graci- 
lidade da conversação, que o tornava por si só 
mm homem superior. O seu funeral esteve eon- 
corridissimo; Á beira da sepultura, Rebello da 
Silva pronunciou um commovente discurso. Em 
todas as phases da sua accidentada vida, nunca 
se esqueeeu da sua terra natal. Uma das demons- 
trações mais evidentes do sen aficeto, encontra-se 
na dedicatoria da tragedia Catão: «A’ muito no- 
bre, sempre lcal e invicta cidade do Porto, pro- 
pugnadora fortissima da liberdade constitucional, 
illustre pelo sangue de sens martyres, O. D. C. 
Testemunho de amor e devoção 4 sua patria, J. 
B. Almeida Garrett.» Outra demonstração está 
bem patente no facto de ter sido relatado e re- 
digido por clle o decreto que concedeu à cidade 
do Porto a corôa ducal para o seu escudo d'ar- 
mas, € para estas tambem a insignia da gri-eruz 
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da Torre e Espada. O titulo de visconde foi ce 
cedido por decreto de 25 de junho de 1551. ( 
brazão, por alvará de 7 de janeiro de 1825, a Ale- 
xandre José da Silva Almeida Garrett; compõe-se 
de um escudo esquartelado; no primeiro e quarto 
quartel as armas dos Silvas — em eampo de prata 
um leão de purpura armado de azul; no segundo, 
as armas dos Almeidas — em campo vermelho seis 
bezantes de ouro entre uma dobre eruz e borda- 
dura do mesmo metal; no terceiro quartel as ar- 
mas dos Leitões — em campo de prata tres faxas 
vermelhas. No auno de 186t, a camara municipal 
do Porto tapou a pedra e eal a janella do centro 
no primeiro andar do predio da rua do Calvario, 
que tem hoje os n.” 37, 39 e 41, casa onde nas- 
eeu Garrett, e alli collocon wna lapide comme- 
morativa do naseimento do pocta, com a seguinte 
inscripção: 









CASA ONDE NASCEU 
AOS É DE FEVEREIRO DO ANNO DE 1799 
JOÃO BAPTISTA DA SILVA LEITÃO DE ALMEIDA GARRETT 








MANDOU GRAVAR EM RECORDAÇÃO DO GRANDE POETA 
A CAMARA MUNICIPAL D'ESTA CIDADE EM 1864 





Em Lisboa na casa onde falleceu, rna de Santa 
Isabel, hoje Saraiva de Carvalho, tambem foi 
posta, sobre a porta principal, uma lapide de 
marmore braneo, mandada collocar por nma eom- 
missão, auetorisada pelos proprietarios da propric- 
dade. À inseripção é a seguinte: 


xo DIA 9 DE DEZENNRO DE 1854 
FALLECEU N'ESTA CASA 
O POETA PORTUG Z 
VISCONDE DE ALMEIDA GARRETT. 






E por baixo: 

FOI ESTA LAPIDE FEITA NAS OFFIC 
rRGIO STO DE BARROS 
—E AS DITA CASA 

no DIA 25 DE Juxmo DE 1865-409 srmo DIA. 









No salão do theatro de D. Maria collocou-se o 
busto do grande pocta. Por nm edital da camara 
municipal de Lisboa, datado de 14 de junho de 
1550, foi ordenado que a rna do Chiado em todo 
o prolongamento até á praça de Luiz de Camões, 
comprelendendo a praça do Loreto, ficasse deno- 
minando-se rua Garrett. Com o titnlo de Garrett, 
tem-se publicado os seguintes jornaes: (Garrett, 
Porto, 1563; Garrett, periodico quinzenal, littera- 
ria, biographico e artistico. Publicaram-se 4 nu- 
meros, 1 e 16 de novembro, e 1 e 16 de dezembro 
de 1867; Garrett, numero unico em homenagem ú 
memoria do insigne reformador da litteratura, do 
theatro e do jornalismo portuguez, Lisboa, 1599; 
Patria (A) e Garrett. Numero unico de homenagem 
à memoria do mais illustre filho da gloriosa capi- 
tal do Norte, publicado e dirigido por Silra Leul 
e Alberto Bessa, Lisboa, 1901. Em 1899, houve 
muitas demonstrações commemorativas do cen- 
tenario do nascimento de Garrett em Lisboa e 
em muitas mais terras do paiz. Festas particula- 
res, espectaculos em todos os theatros, represen- 
tando-se peças do grande eseriptor, ete. 

Almeida Garrett (Obras de). A collecção eom- 
pleta das obras d'este eminente eseriptor com- 






prehende 24 tomos; ha, porém, muitos outros es- 
eriptos que não estão incluidos; de todos daremos 
uma nota minuciosa, servindo-nos de guia o Dic- 
cionario bibliographico, com as diversas edições 
alli apontadas, assim como dos jornaes em que 
collaboron. Tomo I. Camões, Lisboa, 1839. Foi a 
segunda edição anthentica d'este poema; a pri- 
meira saliu em Paris, no anno de 1525, sem o 
nome do autor. Publicou-se no Rio de Janeiro, 
em 1338, outra edição, e no tomo ın do Archivo 
poctico, da mesma cidade, em 1544. Reimpri- 
miu-se em 1844 e em 1853. Depois da morte de 
Garrewt, publicaram-se as edições 5." e 6.º em 
tudo conformes à 4.º Em 1580, o editor portuense 
Ernesto Chardron, para commemorar o centena- 
rio de Luiz de Camões, fez nova edição do poema, 
que ficou sendo a 7.º, precedendo-o d'um Estudo 
sobre Camões (notas biographicas), por Camillo 
Castello Branco, I'apelle à la posterité, por M. 
Henri Faure; traz tambem o retrato do pocta. — 
Tomo II (primeiro do theatro). Catão, tragedia em 
5 actos. Lisboa, 1840. Era esta a 3.º edição. A 
primeira publicou-se em 1522, sob o titulo de 
Theatro de J. B. S. L. A. Garrett; n'esse volume 
estava incluida a farça O Careunda por amor, 
que depois ficou excluida. A 2.º edição foi feita 
em Londres, pelo autor, em 1830. Ha tambem 
uma 4.º edição, em 1845; a 6.º publicou-se no 








Porto em 1377. — Tomo 111 (segundo do theatro). | 
Merope, tragedia em 5 actos, Um auto de Gil Vi- | 


cente, drama em 3 actos, Lisboa, 1841 A 4 edi- 


ção, Porto, 1580. Estas duas obras dramaticas fô- , 


ram reimpressas no Rio de Janeiro, na collecção 
intitulada: Archivo Theatral, 1845. — Tomo IV 
(primeiro do Romanceiro). Adosinda, Bernal-Fran- 
ecz, e outros romances, Lisboa, 1843. A Adosinda 
sahiu pela primeira vez em Loudres, em 1525. 
Foi reimpressa em 3.º edição, Lisboa, 1853; a 5.º, 
Porto, 1N75. Da 3.º edição em diante, inclusivé, 
tem tambem os romances Miragaia e Pegas de 
Ciutra.— Tomo V (terceiro do theatro). Frei Luiz 
de Sousa, drama em 3 actos, Lisboa, 1844. Com 
este volume sahiu o retrato do antor. E’ a 1.º 
edição, trazendo em seguida ao drama um Juizo 
critico, escripto por L. A. Rebello da Silva, A 
5. edição, Porto, 1883. Ha uma contrafeição bra- 
zileira d'este drama, publicado no Archivo Thea- 
tral, do Rio de Jaueiro, em 1845. Tambem foi tia- 
duzido em italiauo, com o titulo de: Fra Luigi di 
Souza, dramma di G. B. Almeida Garrett, tradotto 
dal portoghese coWl'assenso del autore da Giovenale 
Vegezzi Ruscalla, Torino, 1852. Quandoa eom- 
panhia dramatica italiana do actor Ernesto Rossi 
esteve em Lisboa, em 1569, no theatro de S. Car- 
los,sendo emprezario Campos Valdez, representou 
esta tradueção, desempenhando aquelle eminente 
artista o papel de Manuel de Sonsa Coutinho. O 
drama foi magnificamente posto em seena; Rossi 
reecbeu phreneticos applausos, e ficou tão agra- 
dado do drama, que o conservou no reportorio. Ha 
tambem uma traducção em hespanhol, que se pu- 
blicou em Lisboa, 1559 com o titnlo: Fray Luis 
de Sousa, drama historico em tres actos, del vis- 
conde de Almeida Garrett, traducido por D. Emilio 
Olloqui. D. Emilio Olloqui cra cutão fanecionario 
de Iespanha em Lisboa. Em allemão foi egual- 
mente traduzido pelo diplomata dinamarquez, 
conde de Luckner, de accordo com o pocta, se- 
guudo refere Varnhagen wnmas das suas obras, 
facto que Julio Cesar Machado reproduziu mum 
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dos seus artigos, intitulado: Uma aventura de 
Garrett, inserto no Commercio portuguez, do Porto, 
de maio de 1882. Tomo VI (segunda parte das 
obras lyricas). Flôres sem fructo, Lisboa, 1 
Pelos motivos indicados na advertencia prelimi- 
nar, este volume saiu primeiro, destinado a for- 
mar a continuação do outro, que sob o titulo de 
Iyriea de João Minimo já era conheeido do pn- 
blico; a 32 edição, Porto, 1874. — Tomo VII 
(quarto do theutro). Filippa de Vilhena, drama 
em 3 actos, Lisboa, 1546. Este volume contem 
mais duas comedias em 1 acto: O Tio Simplicio 
e Fallar verdade u mentir. Ha uma edição d’ 
comedia, no Rio de Janeiro, 1898; a 3.2 edição, 
Porto, 1576. — Tomo VHI e IX. Viagens na minha 
terra, Lisboa, 1846. Tinham sido publicadas pri- 
nciramente em capitulos suecessivos, na Kev 
Universal Lisbonense. Reimprimiram-se em Li 
boa, 1*57. A 6.º edição, Porto, 1854. As viagens 
na minha terra fòram integralmente reproduzidas 
em 1546-1847, no Diario do Rio de Janeiro, na 
secção Variedades. — Tomo X (quinto do theatro). 
A Sobrinha do Marquez, comedia em 3 actos, Li 
boa, 1545; a 3.º edição, Porto, 1877. Contém mais 
as comedias As propheeius do Bandarra, 2 actos, 
e Um noivado no Dáfundo, ou cada terra com seu 
uso, cada roca com scu fuso, 1 acto. Esta nltima 
comedia foi tambem publicada na 1.? série do 
Theatro moderno, 1857. A Sobrinha do Marquez 
está traduzida em franeez, na Revue Lusitanienne, 
de O. Fournier, tomo 1, 1852. — Tomos XT e XIIL 
O Arco de Sant Anna, chronica portuense. Manus- 
cripto achado no convento dos Grillos do Porto, 
por um soldudo do corpo academico, Lisboa, 1845, 
Foi este o titulo com que primeiro se publicou, 
sem o nome do autor, não fazendo então parte da 
colleeção das obras. Só depois é que se incorpo- 
rou para formar o tomo xı, imprinindo-se o vo- 
lume segundo em 1550, que ficou sendo o tomo xin. 
A 4º edição, Porto, IST1.— Tomo XHI. Dona 
Branca, Lisboa, 1550 A 1, edição d'este pocma 
sahiu em Paris com o titulo de D. Branca, ou a 
conquista do Algarve, obra posthuma de F. E., 
1526; faz consideravel diffcrença da segunda, em 
que o autor não só lhe den nova fórma, dividindo 
a obra em dez cantos, porque na primeira não 
passava de sete, mas introduzindo-lhe alguns cen- 
tos de versos novos, e alterando a phrase em mui- 
tos logares, snpprimindo algumas notas, ¢ addi- 
eionando outras novas. A 5.º edição, Porto, 1874, 
“Tambem foi publicado este poema no tomo n do 
Archivo poetico, do Rio de Janeiro, 1860. Ha ainda 
outra edição na Bahia, de 1839. — Tomo XIV e 
XV (segundo e terceiro do ltomaneciro). Romances 
cavulheirescos antigos, Lisboa, 1851. O primeiro 
volume contém dezeseis romances, todos prece- 
didos de advertencias philologicas e illustrati- 
vas; o segundo contém vinte e um romances com 
os quaes o autor dava por terminada a collecção 
de Komanecs antigos. O tomo 1v, que não chegou 
a publicar-se, devia conter as lendas e prophecias. 
Algnns destes romances fôram traduzidos em 
hespanhol e em francez. A 3.º edição, Porto, 1875. 
— Tomo XVI (primeiro dos versos). Inriea de João 
Minimo, Lisboa, 1558. Tem algumas alterações e 

à primeira edição que o autor pm- 
































additameutos á 
blicara em Londres, no anno de 1829. Contém os 
versos que escreveu desde a sua primeira edade 
até ao anno de 1826. A 4.º edição, Porto, 1869. 

Tomo XVII (segundo dos versos). Fabulas, Folhas 
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cahidas, 3.º edição, Lisboa, 1856. A nota de 3. 
edição tem referencia à que se fizera em sepa- 
rado, das Folhas eahidas, em 1853, considerada 
como primeira; a que no mesmo anno sahiu com 
a designação de segunda, desappareceu depressa 
do mercado por nm modo mystcrioso. À +.” edi- 
cão, Porto, 1359. Ha tambem uma edição das Fo- 
has cahidas, no Rio de Janeiro, em 1853. — Tomo 
XVI! (sexto do theatro). O Alfageme de Santa- 
rem, drama em 5 actos, Lisboa, 4.º edição, Porto, 
1572. A primeira publicou-se em Lisboa, 1842, 
com o titulo de O Alfageme de Santarem ou a es- 
pada do condestavel. No Rio de Janeiro tambem 
foi publicado na collecção do Archivo Theatral. — 
Tomo XIX. Portugal na balança du Europa, 2.º 
edição, Porto, 1867. A primeira pnblicon-se em 
Londres, 1830, sem nome do antor, ¢ com o titulo: 
Portugal na balança de Enropa: do que tem sido, 
c do que ora lhe convém ser na nova ordem de eou- 
sas do mundo eivilisado,— Tomo XX. Da Educa- 
ção: Cartas dirigidas a uma senhora illustre, en- 
carregada da instituição de uma joven princeza, 
2.a edição, Porto, 1867. Parece que a 1.º edição 
se publicou com o nome de Tratado de educação, 
tomo 1, Londres, 1529. Não sahin mais tomo ne- 





uhum. — Tomo XXI. O Retrato de Venus e estudo | 18 


de historia litteraria, seguido do Ensaio sobre a 
historia da pintura, e do Bosquejo da historia da 
poesia, e lingua portugueza, Porto, 1867. 2.º edi- 
cão. A primeira publicon-se em 1821, que deu 
fogara polemicas e a acensações, ete., como se des- 
ereve no artigo antecedente. O Bosquejo da his- 
toria, cte. não está incluido na edição de 1821; 
serviu de prologo ao Parnaso lusitano (V.o refe- 
rido artigo). — Tomo XXTI. Helena, fragmento 
Jum romanee inédito. Precedido do catalogo dos 
autographos, diplomas, documentos políticos e lit- 
terurios, pertencente ao sr. visconde de Almeida 
Garrett, colligido e annotado por C. G., Lishoa, 
1871. — Tomo XXI. Discursos parlamentares e 
memorias Liographicas, Lishoa, 1571. Ia 2.º edi- 
cão, em 1882. Tomo XXIV. Eseriptos diversos. 
Colligitlos por C. Guimarães, Lisboa, 1877. À Ku 
preza du 1 

vraria Moderua, westa capital, tem a propriedade 
das obras completas do visconde d'Almeida Gar- 





rett, de que publicon ha pouco algumas; prepara | 


porém agora uma edição revista e dirigida pelo 
sr. dr. Theophilo Braga. Sem estar incluidas 
na colleccio, mencionavemos o seguinte: Versos 
ao corpo academico. Esta composição sahiu num 
folheto hoje muito raro: Cullecção de poesias r 

citadas na sala dos actos grandes da Univers 


















dude, ete. Coimbra, 1521; O dia vinte e quatro de i 


Agosto, pelo cidadão J. B. S. L. A. Garrett. Anuo 


1°, Lisboa, 1821. E' um discurso politico em que | 


se pretende provar que a revolução feita no Porto 
no 
var a nação; Oração funebre de Manuel Fernan- 
des Thomaz. Sahiu no folheto intitulado: Discur- 
sos e poesius funebres, recitados a 27 de novembro 














27 
de 1922, em sessão da Sociedade Litteraria Pu- 
tviotica, eclebrada para prantear a dôr e orphan- 
dade dos portuguezes, na morte de Manuel Fernan- 
des Thomaz, cte. Lisboa, 1822; Curta de Guia 
para eleitores; Lisboa, 1826; A Lealdade em trium- 
pho, ou a victoria da Terceira, canção ao gencral 
eonde de Villa Flêr, cte. Londres, 1829. Tinha 
sido já inserta no n.º 3 do Chareco Liberal, e foi 
depois reproduzido no volume: Hlóres sen frneto; 
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ido dia, foi legitima e necessaria para sal- 
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Munifesto das Côrtes constituintes à Nação, 
tado de 22 de agosto de 1537 (cuja redacęão lhe 
foi encarregada pelo congresso na sessão de 21, 
como consta do Diario do Governo, n.º 197, do 
dito anno, a pag. 956). Publicou-se no n.º 198 do 
mesmo Diario, e com algumas leves correcções 
no n.º 199, e d'elle se tiraram numcerosissimos 
exemplares em separado, no formato de folio, com 
quatro paginas; Da formação da segunda camara 
das Côrtes; Discursos pronunciados nas sessões de 
9 e 12 de outubro de 1837, correctos a rogo dos 
seus amigos, e por elles maudados imprimir, Lis- 
boa, 1837; Programma do festejo, que pelo faus- 
tosissimo umniversario de sua protectora, a rainha, 
a seuhora D. Maria 11, no dia do nome del-rei o 
senhor D. Fernando, faz o Conservatorio Drama- 
tico de Lisboa, em 1510, Lisboa, 1540; Cirentar 
para a abertura do curso de Jlistoria, Lisboa, 
1839; Discurso do sr. deputado pela Terceira J. 
B. de A. Garrett, na discussão da resposta ao dis- 
curso da corôa, pronunciado na sessão de 8 de Fe- 
verciro de 1810, Lisboa, 1540. Este discurso fiecon 
por muito tempo celebre sob a designação alln- 
siva de Porto-Pireu; é na opinião d'um dos seus 
biographos o m vigoroso e cloquente que até 
3H se havia pronunciado na tribuna portugne- 
za; Discurso do sr. deputado por Tishou J. DB. de 
A. Garvett na discussão da lei da decima, Lisboa, 
1841: Memoriahistorica do conselheiro Autonio Ma- 
nuel Lopes Vieira de Castro, Lisboa, 1543; Sahin 
sem o nome do autor; Elogia historico do Barão du 
Ribeira de Sabrosa. Sahiu no tomo n das Memorias 
do Conservatorio, Lisboa, 1842; Cavta em resposta 
á que lhe dirigiram os auctores do «Opuscnlo cerca 
da lingua portugucza» etc. Saliu no dito opusculo 
pag. vn a xv; Memoria histovica da ex Dugneza 
de Palmela D. Eugenia Francisca Xavier Telles 
da Gama, Lisboa, 1548; Memoria historica de Jusé 
Xavier Mousinho da Silveira, Lisboa, 1849; Ar- 
tigo de critica litteraria sobre a canção de Gouçalo 
Hermigues. Sahin na fevista Universal, tomo v, 
pag. 114; Da poesia popular em Portugal. Série 
de artigos publicados no dito jornal, tomo v,a 
pag: 439, 460, 473, 493. e tomo vi, a pag. 99 e 
145, Jornaes em que o distincto poeta collaborou: 
O Touecador, periodico sem politica, dedicado ás se- 
nhoras portuguezas, em 1522; O Ukronista, sema- 
nario de politica, litteratura, sciencias e artes, 
Lisboa, 1527; O Portuguez, diario politico, litte- 
rario e commercial, Lisboa, 1826 e 1827; O Por- 
tugnez Constitucional, Lisboa, 1836; Revista uni- 
versal listonense, cm 1846; Juntre-acto, Lisboa, 
1537; A Ilustração, Lisboa, 1546; Jurnal das 
Bellas Artes, Lisboa, 1843; O Charrco Liberal, 
Londres, 1829; O Popular, Londres, 1824; O Pre- 
cursor, Londres, 1831. 

Almeida Garrett (Sociedade Litteravia). Esta 
socicdade foi instituida em Lisboa a 4 de fevereiro 
de 1902, dia do anniversario do nascimento do 
illustre escriptor cujo nome tomou para titulo. 
Deve-se a idéa da sua fundação ao nosso presado 
collaborador bibliographico sr. Silva Leal, um 
fanatico garrettiano, da mais louvavel perseve- 
rança e diligente tenacidade, que encontrou no 
distincto jornalista sr. Alberto Bessa, outro de- 
votado admirador do grande poeta, nm operoso an- 
xiliar que por sua vez se não poupou a cs- 
forços, afim de que a realisação da idea do 
sr. Silva Leal se não fizesse demorar. Encarres 
gou-se o primeiro dos iniciadores de procurar 
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adhesões ao seu pensamento c em breves dias 
eonscguiu as dos srs. conde de Valenças, dr. Theo- 
philo Braga, Pranciseo Simões Margiocln, dr. Xa- 
vier da Cunha, dr. Carvalho Monteiro, Gabriel 
Pereira, dr, Carneiro de Moura, Ramos-Coelho, 
e de muitos ontros illustres cavalheiros, bem co- 
nheeidos na nossa litteratura. Encarregon-se da 
sua parte o sr. Alberto Bessa de elaborar as ba- 
ses dos estatutos c o 
plano da sessão da ins- 
tallação, que se reali- 
saria, eomo eficetiva- 
mente se realisou, no 
dia do anniversario do 
nascimentode Almeida 
Garrett. Depois de ef- 
feetuada uma reunião 
preparatoria, que teve 
logar em 30 de janeiro 
de 1902,ali fóram lidas 
e approvadas as bases 
e o plano da sessão 
inaugural. À 4 de fe- 
Sello da Sociedade Litteraria vereiro seguinte, pelas 
Eloa Ci E a oito e meia horas da 
noite, na sala Algarve da Soeiedade de Geogra- 
plia de Lisboa, realisou-se a sessão de installação 
da sociedade que, segundo as bases approvadas, se 
ficou intitulando Sociedade Litteraria «Almeida 
řarrett» e entrou a receber novas e não menos 
importantes adhesões. Logo a seguir, n'uma das 
reuniões da eommissão installadora, propoz o 
sr. Silva Leal que se representasse ao parlamento 
em prol da trasladação, proposta que foi appro- 
vada. Em tres sessões se discutiram e approva- 
ram, com ligeiras modificações, os diversos arti- 
gos do projecto de estatutos, de que o sr. Bessa 
foi relator e que receberam a sanção da auetori- 
dade superior do distrieto por alvará de 9 de 
julho, assignado pelo sr. conde de Sabrosa. 
Assim fieou instituida a nova sociedade que não 
tardou em afirmar-se no seu proposi- 
to de concentrar todos os esforços 
até ahi produzidos e os mais que vies- 
sem a produzir-se, no sentido de se 
conseguir o pagamento da divida de 
reconhecimento do paiz para com a 
memoria de Almeida Garrett. Tendo 
a sociedade por seu presidente o di- 
gno par do reino sr. conde de Valen- 
cas, foi-lhe facil levar ao parlamento 
pela camara alta a representação a 
que se referira a proposta do sr. Sil- 
va Leal. Esse doenmento, distincta- 
mente redigido, mereceu pelos seus 
termos a atteneão do governo para 
que fôsse feita justiça å memoria do 
poeta, determinada a trasladação dos 
restos mortaes de tão glorioso portu- 
guez para o templo dos Jeronymos, 
em Belem. Apresentando na sessão 
de dois de maio esta representação, o 
er. conde de Valenças secundou-a, e 
no final do seu brilhante discurso apresentou uma 
moção, em que a camara eonvidava o governo a de- 
eretar qne os restos mortaes do visconde d'Almeida 
Garrett fôssem trasladados para o pantheon dos Je- 
ronymos, e que o dia em que se realisar aquelle acto 
solemne seja considerado de festa nacional. A 
esta moção respondeu pelo governo o sr. presi- 
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dente do conselho de ministros que, estando ella 
no animo do governo e da camara, julgava não 
ser preeiso votação para que o poder executivo 
accedesse ao convite formulado, e sobretudo nos 
termos em que se aeha redigida a representação 
da Sociedade Litteraria «Almeida Garrett.» Porde- 
ereto de 9 de julho de 1902, publicado no Diario 
do Governo de 15 do mesmo mez, foi determinado 
que os restos mortaes do grande poeta sejam 
trasladados para a egreja dos Jeronymos, no dia 
3 de maio de 1903, e que este dia se considere 
de grande gala. Precede este decreto um relatorio 
em que se presta a devida homenagem 4 bene- 
merita sociedade que declarou não pretender ne- 
nhum auxilio do listado nas despezas da trasla- 
dação, que reclamava em nome do reconhecimento 
publico. Todos estes documentos e um fac-simile 
do testamento de Garrett se acham collgidos 
pelo sr. Alberto Bessa, no seu opusculo Almeida 
Garrett no Pantheon dos Jerouymos, Lisboa, 1902. 
Para o desenho do seu diploma, que n'este artigo 
reproduzimos, abriu em 1902 a Soeiedade con- 
curso entre os artistas naeionaes, estabelecendo 
tres premios peeuniarios, de trinta, dez e cineo 
mil réis. Coneorreram sete dos nossos artistas e 
os seus trabalhos estiveram expostos na Acade- 
mia de Bellas Artes, desde o dia 19 até 23 de 
maio d'aquelle anno. Reunindo o jury, que se 
eompunha dos srs. José Velloso Salgado, José 
Malhõa e Bartholomen Sezinando Ribeiro Arthur, 
fôram coneedidos o 1.º premio ao sr. Pedro Gue- 
des, cujo desenho foi mandado executar, o 2.º ao 
sr. José Ferreira da Costa e o 3.º ao sr. Joaquim 
Antonio Viegas, todos residentes em Lisboa. Pon- 
cas aggremiações contarão vida mais fructuosa 
em tão ponco tempo, o que innegavelmente se 
deve aos esforços dos dois activos iniciadores 
a que nos referimos, e aos do nobre presiden- 
te da sociedade, senhor conde de Valenças, que à 
nova sociedade tem dispensado um enthusiastico 
auxilio, com o seu nome prestigioso. Ainda ha 
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Reducção do diploma da Sociedade Litteraria «Almeida Garrett» 


pouco tempo, no dia 4 de fevereiro do corrente 
anno de 1903 celebron à prestimosa sociedade uma 
brilhantissima sessão eommemorativa da sua fun- 
dação, em que usaram da palavra os srs. drs. Car- 
valho Monteiro, Alexandre Braga, Zeferino Can- 
dido, e outros illustres admiradores de Almeida 
Garrett. 
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Almeida Jordão (Francisco de). Cavalleiro da 
ordem de Christo, formado em canones pela Uni- 
versidade de Coimbra. N. em Lisboa a 31 de de- 
zanbro de 1712. Falleceu depois do anno de 1759. 
Escreveu : Arte legal para estudar a Jurispruden- 
cia, com a crposição uos titulos da Institutu do 
imperador Justiniano, pelo licenceado Francisco 
Bermudez de Pedraça, traduzida du lingua caste- 
lhana, e acerescentada com varias addições utilis- 
simas, c um novo appendix da origem das Leis 
de Portugal, Lisboa, 1737; Relação do custello e 
serra de Cintra, e do que ha que vêr de raro em 
tudo clle, ete., Lisboa, 1748. 

Almeida Jordão (José de). Syndico da Mise- 
ricordia da Bahia em 1738 e annos seguintes. Na 
Bibliotheea Publica do Porto conserva-se um vok. 
fol. grosso, inanuscripto, Imbargos-Crimes. Do 
catalogo respectivo reproduzimos, por euriosida- 
de, o seguinte titulo : «Copia dos primeyros emb.” 
que fis sendo eleyto siudico do crime da Santa 
Casa da Misericordia da Bahya em Março do 
auno de 1735. — O R(eo) Miguel, escravo de Dom. 
de Oliveira e prezo uas Cadeias desta BR. tem 
leg,” embargos ao acordao £31 q.¢ o condemna em 
pena de morte n.?!; è a fim de que se revogue ou 
ao menos se modifique (salvo jure nullitatis} dis 
o mesino R., pela via melhor de Direito» ete. 

Almeida Jorge (Ricardo de). Nasceu em 1858 
no Porto, onde enrsou a Escola-Medico-Cimirgica, 
sendo sempre nm estudante muito assiduo ¢ consi 
derado. Completando o curso aos 21 annos de 
edade, entrou seis mezes depois no corpo docente 
da mesna escola. Filho do povo, sem outros per- 
gaminhos que os diplomas honrosos da sua apti- 
dão scientifica, aprendeu nos exemplos salutares 
do trabalho honrado de seus paes a robustecer 
o animo para as luctas da existencia. A sua dis- 
sertaçãospara o concurso que lhe ia abrir um lo- 
gar eminente no professorado, e que versava so- 
bre Loculisações motrizes no ce rebro, é um trabalho 
notavel, como nota- 
vel tanbem fôra a 
sua these final ácer- 
ca do Nervosismo O 
sr, dr. Ricardo Jorge 
foi medico innnici- 
pal do Porto, seere- 
tario e lente da Es- 
cola - Medico - Cirur- 
gica, regendo as ca- 
deiras de hygiene e 
mediciua legal. A es- 
ta categoria junta os 
titulos de socio cor- 
respondente da Aca- 
demia Real das 
Seieneias de Lisboa, 
Instituto de Coim- 
bra e da Sociedade 
de Seiencias Medi- 
Foi redactor da primeira revista scieuti- 
fica que teve o Porto e que duron apenas um 
ano, € tanto n'essa revista, como em uma con- 
ferencia que realisou por occasião do centenario 
do marquez de Pombal, em 1882, começou a pa- 
tentear mais publicamente os predicados que o 
assignalam, quer como escriptor elegante e pole- 
mista habil, quer como orador eloquente e eru- 
dito e critico severo. Tendo-se dedicado aos es- 
tudos da liydrotherapia, resolveu ir a França 
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observar os priucipaes adiantamentos introduzi- 
dos paulo systema e teve então ensejo de 
tratar de perto os homens mais notaveis da 
sciencia, recchendo lições e conselhos de Char- 
cot e «Pontras summidades medieas. No seu re- 
gresso realisou uma conferencia brilhante sobre 
a hydrotherapia, quando já se havia collocado à 
frente, com o abalisado cliuico, o sr. dr. Augusto 
Brandão, na dirceção do primeiro estabcleci- 
mento hydrotherapico do paiz, annexo ao grande 
Hotel do Porto, onde as suas applicações medi- 
cas se tornaram muito conhecidas, produzindo os 
mais profieuos resultados. Do artigo do fallecido 
escriptor, Manuc M. Rodrigues, publicado no 
Oceidente, de 21 de setembro de 1584, transere- 
vemos os seguintes paragraphos: «A fama que 
tem alcançado como clinico e o conceito que tem 
conseguido na triplice qualidade de orador, es- 
criptor e polemista, propagou-se já por modo tal, 
que a sua opinião auctorisada é hoje tão consi- 
derada como a do mais experimentado mestre. 
Agora, novo campo se abriu ao seu reuome nas 
conferencias que está verificando sobre hygiene 
publica. Os seus discursos teem produzido pro- 
funda sensação e despertado geral interesse, quer 
pela fórma insinuante e esplendente com que os 
reveste, quer pela prodigiosa erudição com que 
os interessa. À sua palavra é facil, communicat 
preponderante; o seu estylo, afastando-se das for- 
mulas convencionaes da cloquencia sediça, tem 
reverberações de um luzimento offuscador; e a 
sua argumentação architectada sempre em bases 
positivas, fórma como que uma barreira invulne- 
ravel de encontro á qual se despeda: i 
tos d'essa petulancia que se sob 
apparencias balofas de nma sciencia superficial. 
Por vezes, na torrente impetuosa da sua locução 
crystaliua, resaltam as allusões causticas de mna 
eritica inexoravel e contundente. Sem tregoas 
para o inimigo temerario, o seu temperamento 
indisciplinado às considerações de uma deferen 
cia funentida, não se verga nunca a convenien- 
cias importunas quando se trata de medir for 
em luctas scientificas. Será um defeito? Crêmos 
que é uma virtude rarissima n'esta sociedade do 
Deus (ruarde a Vossa Excellencia, como sagaz e 
eomieamente a aprecion o audacioso orador em 
uma das suas primeiras prelecções. Dessas con- 
ferencias tem fallado com louvor unanime e re- 
cto toda a imprensa. A vastidão dos conheei- 
mentos do insigne medieo em todos os ramos do 
saber, as suas opiniões importantes sobre a salu- 
bridade dos cemiterios, sobre os iuconvenicutes 
da cremaeão e sobre outros assumptos, emfim, que 
se ligam intimamente com a questão vital da hy- 
giene, ao mesmo passo que maravilham os pro- 
prios versados em tacs materias, ensinam e en- 
thusiasmam os que vão beber n'aquelle manau- 
cial inexgotavel de ilustração, moções que a 
mais decidida vontade não alcançaria em dilata- 
dos periodos de mma leitura persistente e ex- 
tenuante. Eis mm dos meritos superiores dessas 
lições publicas, que marcarão sem duvida uma 
época distincta na carreira laureada d'esse ta- 
lento que bem merece já pelas primicias do seu 
trabalho generoso e propagativo o reconheci- 
mento e o respeito de todo o paiz.» Em 1599, 
deu-se nm caso de doença suspeita, n'uma casa 
da rua da Fonte Taurina, no Porto, em que 
depois se localisou o foco cpidemico. A siis- 
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peita era que a peste bubonica, que tanto fla- 
gelava Bombaim, viera visitar a segunda eidade 
do paiz. Bastou, entretanto, a noticia de que o 
terrivel baeyllus estava a eontas eom os habitan- 
tes d'aquelle bairro, para que as opiniões se eon- 
certassem, todas à uma, considerando a rua da 
Fonte Taurina como um terrivel fóco de epide- 
mias, ainda quando se não tratasse d'um caso tão 
desolador e de tanta irradiação. A proveniencia 
do mierobio suppoz-se que fòra d'um carrega- 
mento d'algodio, que viera ao Porto; a bordo do 
vapor inglez City of Cork, que chegara de Bom- 
baim. Foi assim que pelos meados de junho ou 
principio de julho, a existencia da peste bubo- 
nica era conhecida, mereê duna carta do sr. dr. 
Ferreira da Cunha, publicada em varios jornaes, 
o qual parece, que fôra o medico assistente d'um 
dos infectados e tivera occasião de diagnosticar 
o microbio authentico. O sr. dr. Ricardo Jorge, 
impressionado com esta noticia, tratou de averi- 
guzar o que haveria de verdade, e com effeito não 
tardou a fixar-se na mesma opinião d'aquelle seu 
collega, opinião que depois disse a outros clini- 
cos, conforme o declara o sr. Maximiliano Lemos, 
n'umas considerações scientificas, publicadas mum 
jornal da manhã, da capital. À existencia da peste 
bnbonica cra easo averiguado, e scientifica e of- 
ficialmente reconhecida. O sr. dr. Ricardo Jorge, 
desde a primeira suspeita, não abandonou nunca 
o seu posto, ou à cabeeeira dos enfermos ou no 
seu laboratorio ; apesar da sua opinião estar já 
formada sobre a molestia, mandou o baey Ilus ao seu 
collega, o dr. Camara Pestana, direetor do Insti- 
tuto Bacteriologieo de Lisboa. O illustre bacte- 
riologista verificou tambem a existencia do ba- 
eyllus da peste bubonica, e participon immedia- 
famente o facto ao sr. presidente do conselho 
para ser tomado na devida eonsideração. Tendo 
sido depois, o bacylus remettido a Paris, pelo 
dr. Camara Pestana, por melindres muito justifi- 
caveis, o Instituto Pasteur respondeu reforçando 
as opiniões auctorisadas dos medicos portugne 

zes. O sr. presidente do eonselho encarregou en- 
tão o dr. Ricardo Jorge de tomar todas as pro- 
videncias necessarias, concedendo à camara do 
Porto uma verba especial para satisfazer ás des- 
pezas exigidas com as medidas sanitarias que 
scientificamente se eareeiam para tal fim. Os 
jornaes do Porto, e grande parte do commercio, 
vevoltaram-se contra as providencias que rigoro- 
samente se tomavam, negando que existisse epi 

demia; houve algumas revoltas, chegando até 
varios dos amotinados a apedrejarem as janel- 
las da casa onde estava estabelecido o laborato- 
rio municipal. Houve tambem um protesto vio- 
lento contra o cordão sanitario, que fôra muito mal 
acolhido no Porto, que obrigou o governador eivil 
a intervir com a forga armada. Felizmente, a epi- 
demia foi decrescendo, até se extinguir de todo, 
acabando assim os motins que se iam tornando 
verdadeiramente de grande gravidade na cidade 
do Porto. O sr. dr. Ricardo Jorge veiu depois 
para Lisboa, e é actualmente inspeetor geral dos 
Serviços Sanitarios. Esereveu as seguintes obras 
sobre hygiene : Hygiene social applicada á nação 
portugueza. Conferencias 1885; Saneamento do Por- 
to; Eloro apresentado à eommissão municipal 
de saneamento em 1888; A epidemia de Lisboa de 
1894. Impressões d'uma missão sanitaria 1595; 
À diphteria no Porto, artigo publicado na Medi- 
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cina contemporanea de 15 Ueber einer never 
Wasser Vibrio, artigo publicado va revista allemã 
Centralblat fiir Bacterioloyie de 1896; Saneamento 
do Porto, consulta da comissão municipal de sa- 
neamento, 1897; Boletim mensal de estatistica 
sanitaria do Porto, que se publicou de 1893 à 
1898; Annuario do serviço municipal de saude e 
hygiene do Porto, publicado pela repartição de 
saude e hvgiene dacamara municipaldo Porto, ete. 
_ Almeida e Lencastre (1). Pedro Balthazar de). 
Comendador de S. João de Trancoso e de S. Pe- 
dro de Lardoza no bispado de Vizeu na ordem de 
Christo, e aleaide-mór da Vigueira. N. em Lisboa 
a 6 de janeiro de 1676; f. a 20 de setembro de 
1740. Era filho de D. João de Lencastre, que foi 
commissario geral de eavallaria, governador da 
nau capitanea na armada de Saboya, mestre de 
campo do terço da armada real, governador e 
capitão general d'Angola, e da Bahia, general da 
cavallaria na provincia do Alemtejo, c governa- 
dor e capitão gencral do Algarve; sua mãe cha- 
mava-se D. Maria Thereza de Portugal, filha her- 
deira de D. Pedro Almeida, mestre de campo, 
governador de Pernambuco, e provedor das vallas 
de Santarem. D. Pedro era de familia muito illus- 
tre, pois contava nos seus avós, por parte do pac, 
D. Rodrigo de Lencastre, commendador de Co- 
ruche e governador de Tanger, sendo descendente 
de D. Jorge, filho legitimado de D. João IF. Foi 
educado por seus paes, nas mais austeras maximas 
da prudencia e ehristandade; tinha um earacter 
docil, affavel, humilde, empregando em devotos 
exercicios todo o tempo que lhe restava do estudo 
das letras, a que se entregava por inclinação e 
por gosto, eneantando todas as pessoas que o 
viam e ouviam. Aos trinta e oito annos de edade, 
seu pac resolveu easal-o com D. Ignez Josepha 
de Tavora, dama da rainha P. Marianna d'Aus- 
tria, filha de Ayres de Saldanha de Menezes e 
Sousa, governador, capitão-general d' Angola e do 
Algarve, e de D. Luiza Ignez de Tavora, dama 
do paeo, filha de João de Saldanha, morgado d’O- 
liveira. O easamento rcalisou-se a 2 de setembro 
de 1714. D. Pedro teve a infelicidade de enviu- 
var quatro annos depois, em 1718, e ficou tão 
apaixonado por se vêr viuvo, e tão desenganado 
das eonsas mundanas, que resolveu passar ao de- 
serto do Bnssaco, onde podesse viver solitario 
entregue unicamente à eontemplação de Deus, 
longe dos amigos e parentes. Não podendo, porém, 
levar a effeito o seu desejo, dedicou-se em sua 
propria easa a exereicios de piedade, a uma vida 
mais de claustro e de ermita, que de sceular e 
cortezão. Com muita prudencia e delicadeza foi 
abandonando a eonvivencia com as pessoas da 
nobreza, deixou de entrar no paço, não solicitando 
nunca dependencias dos soberanos; andava a pé 
vestido simplesmente, de fazenda ordinaria e de 
côr preta, sem eriado, nem outro qualquer sigual 
que o podesse distinguir como fidalgo; sempre só, 
fallava sómente a algum mendigo, a quem escu- 
tava com agrado, e despedia dando-lhe esmola. 
Do matrimonio nascera um filho, D. José de Len- 
castre, que tambem foi comendador de S. João 
de Trancoso e de S. Pedro de Lardoza, e aleaide 
már da Figueira. D. Pedro era muito cuidadoso 
no governo de sua casa e na edueação d'este sen 
filho. Comsigo tornara-se austero e rigoroso em 
extremo. Era tão extraordinaria a sua abstinen- 
cia, como admiravel a sua peniteneia. Jejuava 
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todas as quartas feiras do anno; nas sextas feiras 
e sabbados da Quaresma o jejum era a pão e agua, 
e na semana santa, sem tocar nenhum genero de 
alimento, passava em perfeita abstinencia desde 
a quinta feira de Endoenças até sabbado d'Alle- 
luia. N'este rigoroso jejum se conservou até ao 


fim da vida, apesar da graude fraqueza a que | 


chegou, não podendo ás vezes qnasi suster-se de 
pé. Não contente com este tratamento ascetico, 
castigava o proprio corpo, dormindo sobre palha 
apenas com um cobertor grosseiro, e nas sextas 
feiras dormia sobre taboas ou sentado n'uma ea- 
deira, e quasi sempre vestido. Tão aspero e se- 
vero no tratamento de sua pessoa quanto era li- 
beral e larguissimo em 
aendir aos pobres a 

nem parecia querer 
dar tudo sem reserva 
nem mesmo do que mais 
necessitava e não podia 
dispensar; dava tudo, 
como se nada tivesse, è 
fósse tudo dos pobres. 
A oração e lição espiri- 
tual era todo o seu ali- 
mento quotidiano. Re- 
creava-se em meditar a 
vida dos santos que lia 
com tanto afecto, que 
uão podia reprimir as 
lagrimas. O logar em 
que mais permanecia 
om casa era o oratorio onde se exercitava de 
continuo em affectuosas devoções. Ouvia missa 
todos os dias, não faltava aos lauspercunes, bus- 
cando as oceasiões melhores para não ser visto 
ou para desabafar melhor o impeto dos seus fer- 
vores em mais silencio. Quando voltava da egre- 
ja, dirigia-se ao oratorio, onde por muitas horas 
não abria a porta a pessoa alguma de familia, 
nem ao proprio filho, ainda que o procurassem 
com muita instancia. Causava assombro a toda a 
gente o seu viver. Rejeitou o logar de védor que 
a rainha D. Marianna d'Austria lhe ofereceu na 
sna real casa. Adoeceu em setembro de 1740, e 
sem recear a morte, soffreu resignadamente, 
considerando todas as augustias como favores de 
celestial misericordia. Falleceu depois de se pre- 
parar com todos os sacramentos; sen corpo foi 
sepultado no convento de S. Pedro d'Alcantara, 
dos frades arrabidos, sendo levado nos braços de 
oito pobres, n'um caixão coberto de Durel branco, 
por ter assim disposto no testamento. 

Almeida Macedo (Luiz Awtonio de). Capitão 
tenente da armada, cavalleiro da ordem militar 
de S. Bento d'Aviz, enrador dos réos menores 
junto do Supremo Conselho de Justiça Militar. 
N. em 1718; f em setembro de 1843. Os sens 
sentimentos fram sempre de liberal, puros, e por 
isso mesmo não se envolveu com as intrigas nem 
com as questões politicas que tanto abundaram 
no sen tempo, Desempenhou sempre com muito 
acerto e solicitude diversas eommissões de que 
foi encarregado, dando sempre em toda a sua 
vida provas d'um caracter austero e honradissimo. 
Escreveu: Furtos memoraveis da Historia de Por- 
tugal, on Resumo da historia deste paiz desde a 
autiguidade até aos nossos dias, ectrabidos de acre- 
ditados auctores, Lisboa, 1826. Sahin com as ini- 
ciaes L. A. A. M. 
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Almeida Maia (Manuel Firmino d’). Jornalista, 
deputado, conselheiro, par do reino electivo. N. 
em Aveiro a 18 de janeiro de 1824, sendo sens 
paes Fernando Antonio d'Almeida e D. Anna 
Margarida de Jesus. Iniciou a sua vida publica 
como regedor da freguezia d'Avanea, concelho 
de Estarreja, e foi perseguido como implicado ua 
revolta de Torres Novas em 1844. Salicutou-se 
muito nas celebres eleições d> 1845, combatendo 
contra os Cabraes, e tomon parte activa no movi- 
mento popular da Maria da Foute ao lado dos 
setembristas. Serviu no exercito da Junta do 
Porto 1846-1347 como official do batalhão de Vo- 
luntarios de Estarreja. Em fevereiro de 1852 fun- 
dou com o conselheiro José Luciano de Castro o 
«Campeão do Vouga» que em novembro de 1859 
tomon o titulo de «Campeão das Provincias» e 
que redigiu até à sua morte em 30 de julho de 
1596. Eleito presidente do municipio aveirense 
em 1860 foi depois reeleito e muitos biennios suc- 
cessivos, prestaudo n'essa qualidade os mais rele- 
vantes serviços å eidade e ao concelho, oude cen- 
tenares de melhoramentos attestam a sua util e 
rasgada iniciativa, taes como o jardim publico, o 
quartel de Sá e o mercado que tem o seu nome. 
Deputado em differentes legislaturas— 1861 a 
1867— como representaute dos cirenlos de Agueda 
e d'Aveiro, foi eleito par do reino pelo districto 
de Aveiro em 1590. Presidente da ecommissão 
districtal, ahi desempenhou tambem durante mui- 
tos mezes as funeções de goveruador civil. Em 
outubro de 1880 salvou na Costa da Torreira a 
tripulação do vapor Nathalie pelo que foi conde- 
corado pelo governo francez, a cuja nacionalidade 
pertencia o navio, com a cruz da Legião de 
Honra, e pelo de Portugal com a medalha de ouro 
para distincção e premio concedido ao merito, phi- 
lantropia e generosidade, que recusou. Na sala 
das sessões da camara de Aveiro existe o seu re- 
trato a oleo, corpo inteiro, e na fachada do mer- 
cado Manuel Firmino d'Almeida Maia um meda- 
lhão com o seu busto, em bronze. 

Almeida Mascarenhas (D. Francisca de). Li- 
cenceado em canones, pela Universidade de Conn- 
bra, arcediago na cathedral de Vizeu, e ultima- 
mente principal da Santa Egreja Patriarchal de 
Lisboa. N. em Lisboa a 31 de julho de 1701, f. 
em Almada a 18 d'outubro de 1745. Era filho de 
D. João d'Almeida, eoude d'Assumar. Os seus vas- 
tos conhecimentos em historia ecelesiastica o ha- 
bilitaram para membro da Academia Real de Ilis- 
toria. Escreveu: Censura de uma opinião do P. 
Paschasio Quesnel, do Oratorio de Jesus Christo 
de Paris, concernente a provar que a disciplina 
ecelesiustica das igrejas de Hespauha foi depen- 
deute da de Frauça, Lisboa, 1731. Sahiu tambem no 
tom. xu da Colleeção de Memorias e Documentos 
da Academia de Historia; Primeira Dissertação 
critica contra as «Memorias do bispado da Guar- 
da» sobre alguus pontos da disciplina ceelesiastica 
de Hespanha, Lisboa. 1733. Sahiu tambem no re- 
ferido tomo xu da Colecção: Apparato para a dis- 
ciplina e ritos ceclestasticos de Portugal. Parte T. 
Na qual se trata da origem e fundação das pa- 
teiarchados de Roma, Alexandria e Antiochia, e 
se descreve com especialidude o patriarchado do 
occidente, mostrando que as Igrejas de espanha, 
lle pertenciam por direito particular: e por oera- 
sião esta materia se disputam bastantes questões 
pertencentes à disciplina ecclesiastica, curiosas e 
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uñu vulgares, Lishoa, 1735; Carta escripta ao P. 
Fr. Marceliano da Ascenção, em resposta a outra, 
em que o consultava sobre varios pontos historicos 
da religião benedictina, Lisboa, 1738; Arção de 
graças à Sabedoria divina, tutelar du Aculemia 
Valenciana, que se recitou em 18 de Janeiro de 1745, 
Valeneia, 1745. 

Almeida de Menezes (D. Jorge de). Cavalleiro 
da ordem de 5. João de Jerusalem, no seculo xvin. 
Escreveu: Poema heroico á felicissima jornada 
d'el-rei D. Juão V nosso senhor, nas plausiveis en- 
tregas dus serenissimas princezas do Brazil e As- 
turius, Lisboa, 1134. Consta de 54 oitavas, e se- 
guem-se no fim varios sonetos e outras po 

Almeida Monjardino (José Ignacio de). Caval- 
leiro da ordem de Christo, secretario geral do 
governo eivil de Angra desde 1839 até 1851, e 
deputado em 1849, Eser. veu: Colleeção de docu- 
mentos sobre os trabalhos du reedificação da villa 
da Praia, e da villu de S. Sebastião, Fonte bas- 
tarda, cte., por oecasião do terremoto de 15 de ju- 
nho de 1841. Partes 1 e 11, Angra do Heroismo, 
1544. 

Almeida e Moura (José de). Cavalleiro pro- 
fesso na ordem de Christo. N. em S. Cosme de 
Gondomar, em 1681. Seguiu a vida militar na 
arma de eavallaria, passando por todos os postos 
desde furriel até sargento-mór do regimento de 
Beja. Tgnora-se a data do falleeimento, mas pa- 
rece que vivia ainda em 1747. Esereveu: Movi- 
mentos de cavallaria com addição para dragões e 
infanteria, Lisboa, 1741. 

Almeida Osorio (Liz d'Oliveira da Costa), 
Fidalgo da Casa Real, cavalleiro da ordem de 
Christo, brigadeiro do exereito. Era governador 
das armas no Porto, quando os francezes invadi- 
ram Portngal. O Porto foi ocenpado por tropas 
hespanholas commandadas pelo general Faraneo, 
substituido depois pelo general Ballestã. O go- 
verno de Hespanha, quando as suas relações com 
a França começaram a turvar-se, deu ordem de 
retirada ás suas tropas que oecupavam Portugal, 
e Junot mandou o general Quesnel tomar conta 
do Porto. Rebentou então a revolta em Hespanha, 
e a junta insurgente da Galliza chamou a si o 
generil hespanhol Ballestã. O general foi, mas 
prim-iro prendeu Quesnel e ontros offieiaes fran- 
cezes, proclamou o restabelecimento da easa de 
Bragança e mandou o major Pinheiro oecupar o 
castello da Foz. Deu-se este facto no dia 6 de 
junho de 1808. Quando, porém, os hespanhoes sa- 
hiram, Almeida Osorio, receando as consegnen- 
cias «Peste movimento, poz em liberdade o gene- 
ral Quesnel, restabeleceu a auetoridade dos fran- 
vezes, e mandou o tenente-coronel Ribeiro de 
Araujo tomar conta do castello da Foz, em nome 
«e Junot. Mas o grito da insurreição reperentiu-se 
nas provincias do norte, e novamente chegou ao 
Porto, em 11 de junho. Almeida Osorio foi preso, 
e o povo acclamou uma junta provisoria do go- 
verno. B'ahi a dois mezes desembareava lord 
Wellington, e quatro mezes depois estava Portu- 
gal livre dos francezes. Almeida Osorio ficara es- 
«quecido na prisão. mas um anuo depois, em 1509, 
Soult como seu exercito, depois de se terem apode- 
rado do Minho, appareeeram na frente do Porto. O 
povo desesperado e furioso, em vez de defender 
a cidade, tratava de matar aquelles que reputava 
jueobinos, e não se contentando com os que en- 
contrava na rua, arrombou as portas da cadeia, 
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arrancou de li os presos; Luiz d'Oliveira d'Al- 
meida Osorio foi então arrastado pelas ruas e 
assassinado barbaramente assim como quatorze 
dos seus companheiros. À sua memoria foiidepois 
absolvida. Escreveu: Tratado de tactica, dirigido 
a instruir os officiaes novos e endetes de infanteria 
e cavallaria, dividido em tres partes, c offerecido a 
S. A. real o senhor principe do Brazil, por seu an 

ctor ete., Lisboa, 1787. Quando Almeida Osorio 
publicou esta obra, cra cadete no regimento de 
infantaria de Penamacôr. 

Almeida Outeiro (José Maria). Empregado 
no Banco Commercial do Porto; n. n'esta eidade 
a 12 d'agosto de 1843. E" filho de José Maria 
Outeiro, que fôra empregado no antigo Contracto 
do tabaeo. Antes de estar no banco, foi caixeiro na 
easa commercial de D. Antonia Adelaide Fer- 
reira, para onde entrou tendo apenas quinze 
annos de edade, só com o estudo das primeiras 
letras, e algumas noções de francez, inglez e com- 
mercio. Escreveu: Estudos sobre a escripturação 
mercantil, por partidas dobradas em materia de 
mercadorias. Precedidos de uma breve exposição 
de legislação commercial nos pontos de maior utili- 
dade para o commerciante, por A. A. Ferreira e 
Mello, advogado no Porto, Porto, 1867. Este livro 
é dividido em duas partes: 1.º Estudos theoricos; 
2.º Estudos praticos. A respeito d'este livro es- 
ereveu o conselheiro José Silvestre Ribeiro, no 
Jornal do Commercio, de 13 de março de 1867. 
Segunda edição, revista e auqmentada, ore 1869. 
O autor deelara, na advertencia preliminar, que 
esta edição é augmentada na parte theorica de 
um estudo ácerea da maneira de redigir no 
Diario os artigos das operações mais usuaes no 
commercio, e ua parte pratiea de muitas e va- 
riadas operações. 

Almeida Pedroso (Fernando Mariu d). Ve- 
nerando jornalista, antigo redactor do jornal À 
Nução. Nasceu em 1815 na villa de Mangualde e 
falleceu em Lisboa a 4 de dezembro de 1901. Fô- 
ram seus paes Joa- 
quim Mariad'Almei- 
da Pedroso e D. 
Ignez Adelaide do 
Amaral Pedroso. Era 
o pae um honrado 
servidor do Estado 
e um fiel legitimista, 
qualidades estas que 
distinguiram cgnal- 
mente a seu filho. 
Educado nos princi 
pìos religiosos e so- 
ciaes do velho Por- 
tugal, n'elles bebeu 
os tradiecionaes en- 
sinamentos da edu- 
cação ehristã, por 
que se guiou toda a 
sua vida. Por eir- 
cumstaneias mmto 
especiaes só aos oito annos encetou os estudos 
primarios e aos quinze, em 1833, passou no sen 
exame de latim no seminario de NÉ A sua 
aspiração era a vida ceclesiastica. A mudanca 
do nosso regimen politico veiu interromper-lhe 
os estudos e desviar-lhe a voeação, por necessi- 
dades de familia, à qual teve de eonsagrar a sua 
actividade e aptidões. Em 1839 veiu Fernando 
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Almeida Pedroso com o pae para Lisboa, onde 
estudou rhetorica, seguindo em maio de 1810 para 
Coimbra, afim de se habilitar nos restantes pre- 
paratorios, o que conseguin em curto praso. Ma- 
triculado na faculdade de direito em 1840 foi 
sempre considerado nm bom estudante. Em 1815 
sahiu da Universidade e vciu para Lisboa, onde 
por alguns mezes frequentou o escriptorio do 
advogado dr. Emauz. Sobrevindo o movimento 
conhecido pela revolução da Maria da Fonte, 
Fernando Pedroso, então rapaz de 28 annos, offe- 
receu-se para servir a causa legitimista, e no 
desempenho de missões importantes junto da di- 
reeção do mesmo partido, vindo de Coimbra a 
Lisboa e voltando a Coimbra, encontrou-se em 
meio das forças insurgentes e governamentaes, 
eorrendo risco de vida e o de ser preso às portas 
de Lisboa, por traição, de que se livrou acolhen- 
do-se em casa amiga, Em 1847, organisando-se o 
jornal A Nação, foi addido à redacção como re- 
visor com D. Jorge de Locio ¢ pouco depois como 
collaborador. Em 1851 Gomes de Abreu (V. este 
nome) e Fernando Pedroso começaram a publica- 
cão do Catholico, periodico bi-mensal, que teve de 
suspender pela partida de Fernando Pedroso para 
a ltalia em 1852, em companhia do marquez de 
Abrantes, D. José Maria da Piedade de Lencas- 
tre, que desde 1848 lhe confiara parte dos nego- 
cios da sua casa e mais tarde lhe deixou à tuto- 
ria do sen successor. Dois annos andou Fernando 
Pedroso percorrendo as cidades da Italia. Em 
Roma foi excellentemente acolhido por Pio IX, 
sendo pessoalmente convidado para uma confe- 
rencia com o cardeal Antonelli sobre a situação 
religiosa de Portugal. Por fins de 1854 estava de 
volta e para logo retomou o logar de collabora- 
dor da Nação, empenhando-se vivamente na ques- 
tão da deelaração do dogma da [Immaculada Con- 
ceição, e n'outras polemicas, que se seguiram como 
em 1873 com Teixeira de Vasconcellos. Em 1580 
a questão ultramarina foi por elle desenvolvida em 
24 artigos da Nação. A nm folhetim de Ramalho 
Ortigão, intitulado À civilisação africana, em que 
se desenvolviam certas theorias sobre a intelle- 
ctualidade inferior do indigena, responden Fer- 
nando Pedroso em varios artigos, colligidos de- 
pois em folheto. Durante a sua longa vida de 
jornalista legitimista collaborou em varios jor- 
naes do partido, como a Putria e o Direito, do 
Porto. Foi tanbem estimado c apreciado corres- 
pondente de Lami de lu Réligim, de Paris 
(Quando em 1862 se organisou a comissão pro- 
motora do Dinheiro de N. Pedro, da qual foi se- 
eretario, houve quem aggredisse o empenho dos 
fieis em soccorrerem o Santo Padre, na estrei- 
teza a que o reduziram as primeiras invasões dos 
ados pontificios. Como sempre, Fernando Pe- 
droso fez desta obra piedosa e filial uma forte 
e eategorica defeza, a que mal responderam os 
sens adversarios. Na Sociedade de Geographia, 
de que foi socio desde cedo, soube ganhar no es- 
pirito geral da patriotica aggremiação a causa 
das missões. Sendo elevado aos conselhos da co- 
rôa o visconde de S. Januario, como ministro 
da marinha, nomeou uma commissão para estu- 
dar a questão das missões nltramarinas, da qual 
1 vogal e secretario Fernando Pedroso. Dizer 
nos limites d'este artigo quanto amor e enthn- 
siasmo dedicon elle a estes trabalhos patrioticos 
seria impossivel; abrangeram todos os ramos da 
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acção missionaria, e, passados tempos poderam. 
apparecer em pleno sertão africano à Mi são de 
Muilla e a da Zambezia. Foi um bencmerito das 
Missões do Real Padroado e até ao ultimo ins- 
tante da sua vida honrada e modelar se dedicou 
a tão importante assumpto de colonisação, como 
veremos. Quando se constituia alguma nova ag- 
gremiação de caracter patriotico, logo Fernando 
Pedroso era dos primeiros a inscrever-se e a 
prestar-lhe o desinteressado auxilio da sua penna 
impolluta. Assim suecedeu com a Associação da 
Imprensa de Lisboa, a Associação da Agricul- 
tura, etc., pertencendo ainda ultimamente 4 As- 
sociação dos Jornalistas da capital. Em dezembro 
de 1901 celebron-se nas salas da Sociedade de 
Geographia o congresso colonial e ahi se fez ou- 
vir, pugnando ardentemente pelas missões, 0 ve- 
nerando jornalista. Foi à saida d'anma das sessões 
nocturnas desse congresso que o atacou o res- 
friamento de que foi victima em poncas horas. 
Caracter diamantino, sacrificando-se nobremente 
por um ideal politico sem esperança, Fernando 
Pedroso impoz-se á consideração e ao respeito 
de quantos o conheceram, pela sna integridade 
inconeussa, pelo seu encendrado amor patrio, que 
bem se revela em todos os escriptos, de estylo 
inconfundivel, que deixou nos innumeros periodi- 
cos em que collaborou. 

Almeida Pimenta (Francisco Navier). Ba- 
charel formado em medicina pela Universidade 
de Coimbra. N. na Certã a 2 dezembro de 1775; 
f. na villa do Sardoal a 21 d'abril de 1839. Ma- 
triculou-se em medicina na Universidade, con- 
cluin o curso, e recebeu o grau de bacharel em 
1798, formando-se no anno seguinte. Excrcen 
clinica no Sardoal durante muitos annos. Em 1511 
dirigiu um hospital em Villa Velha, para o tra- 
tamento duma epidemia que se desenvolvera no 
exercito. Promoveu a vaccinação com extraordi- 
nario zelo, merecendo por clle ser premiado pela 
instituição vaceinica, como se mostra na Canta 
dus trabalhos vareinicos, lida na sessão publica da 
Academia Real das Sciencias, a 24 de junho de 
1816, pelo dr. Januario de Mello Franco. Desde 
T d'abril de 1813, que cra socio correspondente 
da Academia. Em 1820 foi deputado às córtes 
extraordinarias e constituintes pela provincia da 
Extremadura ; foi tambem medico do hospital mi- 
litar de Abrantes. Almeida Pimenta era um pra- 
tico muito habil e consciencioso, que deixou re- 
gistados muitos casos de observação. Vsereven no 
“Jornal de Coimbra o seguinte: Observações de nma 
prenhez, terminada pela putrefação do feto, vol iv, 
pag 213; Observações sobre o nso do frneto do eas- 
tanheiro da lodia (Eentus Hypo- Custannm, Limu), 
no mesmo vol. pag. 214: Descripção de nma febre, 
que grassou em Villa Velha, comarca de Castellu 
Braneo, no verão de 1811, vol. vi, pag. 297; Obser- 
vações sobre ealenlos biliarios, vol. vnt, parte 1, pag- 
142; Caso de morte, em consequencia de uma pe- 
quena ferida na barba, no mesmo vol., pag. 115; 
Carta sobre o efeito dos banhos da fonte da Fede- 
gosa de Belver na elephantiase, ao dr. Castilho, da- 
tada do Sardoal, aos 9 de junho de 1515, no mes- 
mo vol; Carta sabre o uso das agnas sulphaveas 
nas molestias de pelle, datada do Sardoal aos 12 
de dezembro de 1515, no mesmo vol.; Casos pra- 
ticos sobre a ercação de meninos, com leite que não 
seja de mulher, carta ao dr. Castilho, datada do 
rdoal, aos S de setembro de 1315, no mesmo 
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vol; Corta aos redactores do Jornal de Coimbra 
sobre o oleo de mendobi (Arachis Hypogwa, Linn), 
vol. xv, pag. 192; Investigações sobre a natureza e 
antiguidade das aguas miveraes de Cabeço de Vide, 
comarca de Aviz, uas Memorias da Academia Real 
das Seiencias de Lisboa, tomo vam, parte n, pag. 
135 a 149. 

Almeida Pinto (Manuel de). A'cerea d'este cs- 
eriptor apenas se sabe que nasceu eim Villa Nova 
de Gaya, e que escreveu em castelhano: Comedia 
Jamosa de la feliz restauracioun de Portugal, y 
muerte del secretario Miguel de Vasconcellos, Lis- 
boa, 1649, Os principaes personagens são os se- 
guiutes: França, Portugal, infauta Margarida, 
rei de sato, conde duque, Vasconcellos se- 
eretario, duque de Braganca, duqueza de Bra- 
gança, conde de Penaguião, D. João IV, arce- 
bispo de Lisboa, Fernão Telles de Menezes. 

Almeida Ramalho (Fraucisco de Panta). V. 
Ramalho (Francisco de Paula Almeida). 

Almeida Ramos (Dimas Phaddeo de). Formado 
ua faculdade de medicina pela Universidade de 
Coimbra, em anuos posteriores 4 reforma da mes- 
ma em 1772, pelo marquez de Pombal. Exerecu 
por tempo a clinica na cidade de Lagos, da qual 
parece ter sido natural, e onde deixou honrosas 
recordações do seu saber « pratica medica. Pa- 
rece que falleceu em 1792, em Villa do Bispo, 
logar para oude foi transferido a titulo de mu- 
dança de ares, para tratamento de atfeecão pul- 
monar que padecia. Escreveu: Tentativa analy- 
tica sobre as Aguas thermaes de Monchique. Sahiu 
impressa no Jorual da Sociedade dus Sciencias 
Medicas de Lisboa, 1 série, tomo x, pag. 3 a 12,e 
de pag. 65 a 78, tendo sido ofterecida à mesma 
sociedade pelo fallecido visconde de Almeida Gar- 
rett, cm 25 de julho de 1539. Esta obra, escripta 
em 1789, é só primeira parte, a que devia se- | 
guir-se outra (que talvez exista manuscripta), 
Sobre as upplicações therapeuticas das mesmas | 
aguas. 

Almeida Ribeiro (Domingos de). Professor de 
lingua grega no Lyccu Nacional do Porto, por 
decreto de 9 de novembro de 1841, no qual ser- 
viu por vezes interinamente de reitor. Escreveu: 
Tratado de contabilidade civil e escripturação me 
cantil, dividindo aquella em tres ramos: contabi 
dade central, contabilidade provincial e contabili- 
dade municipal: estabelecendo o primeiro em nma 
só estação, e nas suas seccionaes, tidas nos diversos 
Ministerios do Estado; e o segundo na respeetiva 
estação e nas snas succursaes. Ampliando a dou- 
trina aos estabelecimentos de caridade e beneficencia. 
Tratando a contabilidade e escripturação mercan- 
til debaixo das quatro especiaes: mercantil, agri- 
colu, industrial c fabril, ou o commercio seja exer- 
cido por iudividuos, ou por companhias. Offereccudo 
um modelo de escripturação mercantil, tidu sómente 
nos tres livros principaes; tidu nos mesmos com 
uso de auxiliares; abreviada pelo uso das cineo 
contas collectivas; abreviada pelo methodo ameri- 
cano novamente aperfeiçoado. Analysando emfim 
diversos systemas de escripturação, e dando um 
modelo de contus correntes. Obra composta por um 
professor do Igjeeu Nacional do Porto, e dada á 
luz por x4x para ensino da mocidade e uso das es- | 
cholas, se d"isso for digna. Porto, 1560; Compendio 
de analyse grammatical para nso das aulas de por- 
tuguez dos Tycens, segundo o decreto de 10 d'abril 
de 1860. Pelo auctor do Compendio de contabilidade | 
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civil e escripturação mercantil, para nso das aulas 
do Commercio e Administração publica. Publicado 
por «4%, Porto, 1560; Manual do aprendiz de Com- 
mercin, dividido em quatro livros: trata o primeiro 
do commercio e seus diversos ramos: dos commer- 
ciantes e suas diversas classes; das mercadorias e suas 
prineipaes especies; dos diversos usos do commercio; 
das moedas, pesos e medidas; c finalmente dando 
noticia da moeda estrangeira, e do cambio reciproco 
entre as principaes praças de commercio.— Trata 
o segundo livro da (icographia cominereial; o ter- 
eciro da Arithmetica commercial, e o quarto da 
theoria dos contratos mercantis, ou principios ge- 
raes de direitos. Obra composta por um professor 
do Lyeeu Nacional do Porto, auctor do «Tratado 
de Contabilidade Civil» e do opusculo «Analyse 
gramatical»; publicada por 4x para ensino da 
moeidade e uso das escholas. Porto, 1865. Estas 
obras revelam muito estudo profissional e amor à 
sciencia, com innegavel zelo pelos melhoramentos 
da instrucção publica nos ramos de que tratam. 
Em 1869, cousta que Almeida Ribeiro publicara 
um extenso ¢ muito desenvolvido relatorio ou pa- 
recer ácerea das reformas que couvinha introdu- 
zir entre nós nas disciplinas e methodo de ensino. 
tanto primario como secundario. Este trabalho 
sahiu com o seu nome, que nos outros ocenltara. 

Almeida Ribeiro (Domingos Candido de). Ha- 
bilitado com as cartas do curso de Comncrcão 
pela Academia Polytechnica do Porto, e de phar- 
maceutico de primeira classe pela Escola Medico- 
Uirurgica da mesma cidade; guarda-livros da de- 
legação da Companhia de Credito Predial. 1 
natural do Porto. Escreveu; Os meus primeiros 
estudos sobre administração publica no tocante å 
Fazenda. Oferecidos aos Pares do reino e aos se- 
nhores Deputados da nação portugueza, Porto, 
1565; Dissertação sobre a descentralisação da 
administração da Fazenda, e organisação admi- 
nistrativa que melhor lhe quadra. Apresentada 
como candidato ao concurso para a substituição da 
112 e 12+ cadeiras da Academia Polytechnica do 
Porto, Porto, 1568. 

Almeida Sandoval (Candido de). Jornalista, 
que parece ter vivido no estraugeivo, porque em 
1315 publicou em luglaterra, no Investigador por- 
tuguez, um artigo intitulado: Elementos duma liu- 
gua musical. (V. Candido d Almeida). Vindo para 
Lisboa, exerceu a profissão de professor de mu- 
sica. No anno de 1522 publicou cm Lisboa um 
periodico com o titulo de: O Patriota Sandoval, 
diario politico, scientifico e philosoplico, cujo 
primeiro numero sahiu no dia sete de janciro; o 
jornal pouco tempo durou. Publicon artigos viru- 
lentos em opposição ao governo, atacando encr- 
gicamente e até com iujurias pessoaes alguns 
ministros e deputados. O jornal foi quereliado, 
Almeida Sandoval chamado aos tribuuaes pelo 
crime de abuso de liberdade de imprensa, porém, 
reecando ser condemnado, fugiu do reino, onde só 
voltou depois de abolida a constituição, em julho 
de 1523, tendo sido acclamado o governo absoluto. 
Começou então a publicar ontro jornal, de que só 
sabiram cinco numeros com o titulo: O oraculo: 
Periodico dos debates politicos, seientificos e litte- 
rarios, 1823; o primeiro numero sahiu a 21 de 
julho. Em seguida publicou um pamplileto tam- 
bem com o nome de Oraculo, em que aggredia 
asperameute varios personagens, que tiuham a 
coufiança d'el-rei, combatendo tambem com acri- 
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monia José Agostinho de Maeedo. Teve nova 
perseguição, o que o obrigou a fugir outra vez de 
Portugal. Desde então não houve mais noticias a 
sen respeito, o seu nome desappareceu do jorna- 
lismo, e não se sabe se morreu em Portugal ou 
no extrangeiro. 

Almeida Santos (Antonio d' Almeida Santos, 
barão de). Capitalista. O titulo foi concedido por 
decreto de 27 de setembro e carta de 5 d'outu- 
bro de 1582. 

Almeida Serra (Pedro Paulo de). Presbytero 
secular, bacharel em theologia pela Universidade 
de Coimbra. Em 1822, sendo vigario na fregnezia 
de Correllos, foi eleito deputado, pelo circulo de 
Vizen. Publicou: Methodo de ajudar os moribun- 
dos, recopilado de varios auctores, e frueto de um 
lurgo uso, escripto em latim pelo P. João Polanco, 
e traduzido em portuguez, Lisboa, 1502. 

Almeida e Silva (Sebastião de). Dontor em 
medicina pela Universidade de Coimbra, em 25 
de junho de 1818, já hoje fallecido. Era uatural 
de Coimbra, e filho de Francisco de Almeida e 
Silva. Foi lente na mesma Universidade. 

Almeida Silva (Vicente José de Seiça ). Donto- 
rado em canones, na Universidade de Coimbra, 
em 23 de jnlho de 1837. Era natural de S. Silves- 
tre, distrieto de Coimbra, e filho de José Manuel 
de Seiça. Foi lente na Universidade, e é já fal- 
lecido. 

Almeida Tito (Pedro de). Era um dos mais 
notaveis e experimentados commandantes da ma- 
vinha mercante portugueza, eontemporaneo. N. 
na Tha do Sal, do archipelago de Cabo Verde, 
em 1546, f. em Lisboa, em 1891. Excellente offi- 
cial, intrepido e arrojado como poncos, instruido 
como qualquer oflicial da nossa marinha de 
guerra, attencioso e affavel para os srbordinados. 
O capitão Almeida Tito cra considerado e esti- 
mado de todos. Casou com D. Maria Luiza d'Oli- 
veira Tito, filha dum antigo commandante da 
marinha mercante, chamado Oliveira, que fizera 
longas viagens em navio de véla, a Moçambique 
e å India. 

Almeida Valle (Ienrique do Couto). Douto- 
rado em philosophia a 19 de julho de 1840; já 
hoje falleeido. Era natural de Villa Nova de 
Vazem, distrieto de Vizeu. ¢ filho de Antonio José 
de Castro. Foi lente na Universidade. 

Almeida e Vasconcellos (Gabriel). Doutor 
em direito civil, e advogado de eausas forenses. 
Nat. do Porto. Escreveu: Allegação de Direito 
pelo marquez de Villa-real D. Luis de Menezes 
contra D. Carlos de Noronha e sua mulher, em que 
inpuguam os embargos eom que vieram sobre a suc- 
cessão da casa de Villa-real... Lisboa, 1640; In- 
formação por parte de D. João Luis de Menezes 
na causa que corre sobre a suceessão do morgado 
instituído pelo bispo de Lisboa D. João Martins 
de Snalhies, Lisboa, 1646; Segunda informação de 
liireito em defensão da primeira, por parte de 
D. João Luis de Vasconcellos e Menezes; e respos- 
tas à Expostulação apologetica do dr. Clemente 
Felix, Lisboa, 1648; Allegação na qual se mos- 
tra... como o dinheiro dos quarteis da ordem de 
Christo se não pode gastar mais que nas obras e 
fabrica do convento de Fhomar..« Sahin no Me- 
morial do geral da ordem de Christo. 

Almeida e Vasconcellos (Jeronymo Dias de 
Azevedo Vasques de). V. Podentes (1.º visconde e 
1º conde de). 
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| Almeida e Vasconcellos (José Joaquim Pe- 
reira de). Eseriptor do seculo XIX, que publicon 
[um Compendio elementar de Grammatica latina, 
confeccionado sobre as bases dos que até hoje tem 
| sat à luz, e convenientemente reformado, Porto, 
| Almeida e Vasconcellos (Miguel Ribeiro de). 
| Doutor em canones pela Universidade de Coim- 
bra, conego na sé da mesma cidade. N. em Santa 
Eulalia, districto administrativo da Guarda, a 30 
de setembro de 1798, f. a 29 de março de 1561. 
Era filho de Gaspar Ribeiro de Vasconcellos e 
Almeida, moço fidalgo da Casa leal. A data do 
dontoramento é de 18 de jnnho de 1820; tomou 
posse do canonicato em 17 d'abril de 1520. No 
anno de 1826 regeu a cadeira de direito patrio 
ua Universidade, em substituição extraordinaria, 
ua falta do lente proprietario dr. Pedro Paulo de 
Figueiredo e Mello, que foi depois arcebispo de 
Braga e eardeal. Em 1357 foi atacado d'uma 
doença grave, que se repetiu no anno seguinte, 
deixando-o completamente impossibilitado, falle- 
| cendo tres annos depois, O dr. Almeida e Vas- 
concellos era socio correspondente da Academia 
Real das Seiencias de Lisboa, e effectivo do lns- 
tituto de Coimbra, onde foi director da classe de 
sciencias moraes cte. Esereven: Noticia historica 
do mosteiro da Vaccariça doado á Sé de Coimbra 
em 1094, e da série chronologica dos bispos d'estu 
cidade desde 1004, em que joi tomada aos mouros. 
Parte 1, Lisboa, 1854; Parte Il, que contém a 
chronologia dos bispos, desde D. Paterno, (1050) 
até D. Martinho (1183), Lisboa, 1855; Parte HH, 
que tracta do bispo D. Pedro Soares (1192 a 1238), 
Lishoa, 1857. As mesmas tres partes andam in- 
sertas nas Memorias da Academia lteal das Seien- 
cias; Apontamentos biographicos sobre o nosso in- 
signe poeta Luiz de Camões, offereeidos ao Instituto 
de Coimbra, Coimbra, 1854. Sahiram tambem no 
Instituto, vol. m, n®* 10 a 12; Memoria historica 
e critica sobre a revolução de 1215, que tirou a eo- 
rôa a D. Sancho TI para a dar a D. Affonso ILI. 
Sahin no vol. av, do Justituto, e publicou-se em 
separado, em Coimbra, 1856; Curta aos redacto- 
res do Instituto, respondendo a outra inserta no 
n.º 17 do vol. iv, em que Alexandre Hereulano 
censurara a referida Memoria. Saliu tambem no 
vol. av; n.° 21. 

Almeidinha (João Carlos do Amaral Osorio de 
Souza Pizarro, 2.º barão e 1.º visconde de). Par do 
reino, por carta de 5 de março de 1853, tomando 
posse na respectiva camara, na sessão de 7 de 
março do referido anno, senhor do vinenlo do s- 
| pirito Santo de Almeidinha, instituido por Gas- 

par Paes do Amaral, fidalgo da Casa leal, e de 
outros vinenlos, por suecessão. N. a 13 de março 
de 1822; era filho do 1,º barão do mesmo titulo, 
José Osorio do Amaral Sarmento e Vasconcellos 
(V. esse titulo), é de D). Maria Benedicta de Son: 
Quevêdo Pizarro. Casou a 25 de feverciro de 18: 
com D. Maria Henriqueta de Souza Botelho Pi- 
zarro, sna prima, filha de Balthazar de Sonza Bo- 
telho e Vaseoncellos, fidalgo cavalleiro da Casa 
Real, em virtude do seu casamento, alvará de 6 
d'outubro de 1806, filho de Jorge Coelho de Vas- 
concellos; coronel de infantaria, commendador 
das ordens de Christo e de XN. da Conceição, 
seuhor do vinculo da quinta de X. João das Fer- 
rarias, em Pombal, vinculo que se diz ter sido 
instituido em 1551, pelo capitão Jorge Botelho 



















ALM 


de Mello, casado com D. Maria Rita de Souza 
Quevêdo Pizarro, açafata da infanta D. Maria 
Francisca, terceira filha de D. José 1. Tendo 
enviuvado em 5 de junho de de 1862, o visconde 
de Almeidinha passou a segundas nupeias com 
D. Victoria Catalá de Asensio y Domenceh, na- 
tural de Malaga, que falleceu em Lisboa a 24 de 
julho de 1874, filha de D. Pedro Catalá, commen- 
dador de numero da ordem militar de Santo Her- 
menegildo, e condecorado com a cruz da ordem 
militar de Fernando e Merito; cavalleiro da dis- 
tincta ordem de Carlos III, e 
da real ordem aancricana de Isa- 
bel a eatholica; brigadeiro do 
exercito hespanhol; sua mãe 
era D. Gertrudes de Asensio 
y Domencch, de Valencia. Do 
primeiro matrimonio houve 
tres filhos: Gaspar do Amaral, 
fidalgo da Casa Real porsneces- 
são a seus maiores; senhor do 
vinculo da quinta de S. João 
das Ferrarias,em Pombal, como 
successor de sua mãe, e her- 
Brazão do visconde deiro da casa d'Almeidinha : 
de Almeidioha cason em julho de 1877 com D. 
Elvira de Miranda, ef. em Pombal, a 24 d'agosto 
de 1580. José Osorio, fidalgo da Casa Real por snc- 
cessão a seus maiores; casado com sua prima, D. 
Maria Adelaide da Cuuha e Mello, filha c herdeira 
de Francisco Barbosa da Cunha e Mello, e de suamun- 
lher D. Feliciana Adelaide Barbosa Lobo de Castro, 
falleecu em Pombal a 2 de julho de 1851. Al- 
fredo do Amaral, fidalgo da Casa Real por sueces- 
são a seus maiores, casado com I). Emilia Tineo, 
natural de Pontevedra, filha de Pedro Tinco, 
de Havana, abastado capitalista c banqueiro na 
ilha de Cuba. Do segundo matrimonio houve 
tambem tres filhos: D. Laura, Carlos e Fer- 
uaudo. O visconde d'Almeidinla era grã-cruz da 
ordem americana de Isabel a Catholica de Hes- 
panha; a concessão de mais uma vida no titulo 
de barão d'Almeidinha foi feita pelo decreto de 
10 de novembro de 1852, elevado a visconde por 
decreto de 20 e carta de 25 de dezembro de 1865. 
O visconde d'Almeidinha foi governador civil do 
districto de Coimbra. 
Almeidinha (José Osorio do Amaral Sarmento 
e Vasconcellos, 1.º barão de). Fidalgo cavalleiro 
da Casa Real por successão a seus maiores, senhor 
do morgado do Espirito Santo, casa d'Almeidi- 
nha, par do reino, coronel de cavallaria. N. a 25 
de julho de 1756, f. a 21 de janeiro de 184t. Era 
filho de Simeão do Amaral Osorio, fidalgo da Casa 
Real, em attenção 4 nobreza dos seus ascenden- 
tes, e aos seus serviços como capitão-mor do con- 
celho de Azurara da Beira, por alvará de 10 de 
fevereiro de 1503, senhor do vinculo do Esp 
Santo, cavalleiro professo na ordem de Chri 
sua mãe era D. Anna Maria de Gusmão Correia 
de Vasconcellos. O barão d'Almeidinha assenton 
praça no exercito cm julho de 1808, sendo recco- 
nhecido cadete, promovido a alferes em 1810, e 
em 1812 a tenente. Perteucendo ao regimento de 
cavallaria 11 tomou parte na guerra peninsular; 
ficando prisioneiro em Almcida no anno de 1510, 
conseguiu evadir-se e juntar-se novamente aos 
scns camaradas, Foi promovido a capitão em 1517; 
entron nas campanhas de 1826 e 1827, e emi- 
grando pela Galliza para Inglaterra, seguiu para 
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a ilha Terceira, onde desembarcou a 7 de março 
de 1829. Acompanhando o exercito liberal, esteve 
na defeza das linhas do Porto, sendo comman- 
dante d'um dos batalhões provisorios. Em julho 
de 1833 já era tenente coronel, e a 24 do refe- 
rido mez foi promovido a coronel. Por carta régia 
de 3 de março de 1842 teve a nomeação de par 
do reino, de que não chegon a tomar posse nem 
mandou registar a carta regia na secretaria da 
respectiva camara. Foi agraciado com o titulo de 
barão d'Almeidinha, por decreto de 4 de março, 
e carta de 28 d'agosto de 1840. Nomeado com- 
mandante de cavallaria 8, conservon-se no ser- 
viço activo até novembro de 1843, anno em que os 
seus sofirimentos o obrigaram a retirar-se, falle- 
cendo pouco tempo depois. O barão dºAlmeidinha 
era commendador da ordem d'Aviz, condecorado 
com a medalha de duas campanhas da guerra pe- 
ninsular,e por Sua Magestade Catholica, na bata- 
lha de Victoria, realisada a 21 de junho de 1813. 
O seu brazão d'armas consta d'um escudo partido 
em pala: na primeira as armas dos Ósorios — em 
campo de oiro dois lobos sanguinlos passantes; 
na segunda as armas dos Amaraes-—-em campo 
de oiro seis luas minguantes aznes com as pon- 
tas para baixo, postas em duas palas. 

Almeidinha. Aldeia, na freg. de S. Julião em 
Mangualde. Está situada no valle formado pelas 
serras do Cabeço de Santo Amaro e Penedo do 
Cuco, onde passa o ribeiro das Presas; em Al- 
mcidinha ha uma capella dedicada a Santo An- 
tonto, junto da qual corre a fonte do Amiciro, 
cuja agua é uma das melhores da provincia da 
Beira Alta. Proximo da aldeia houve um cas- 
tello moirisco que foi destruido pelos primeiros 
monarchas portngnezes; edificou-se alli uma ea- 
pella, com a invocação de 8.2 do Castello, que 
ainda hoje existe. A camara de Vizeu era obri- 
gada a vir todos os annos visitar a capella, na 
segunda oitava do Espirito Santo. Almcidinha é 
abundante de aguas qne vebentam das serras, 
formando o ribeiro de Presas, que, recebendo de- 
pois o nome de Mesquitella, morre no Mondego. 

Aldeia, na freg. de Cunha Alta, conc. de Man- 
gualde, situada na raiz da serra da Teixngneira. 
| Pov. na freg. de Jarmello, conc. da Guarda. 

Almeijoafras de Baixo e de Cima. Pov. da 
freg. de Paderne, cone. de Albufeira. 

Almeirim (Munuel Nunes Braameamp Freire, 
2.º barão de). Moço fidalgo com exercicio na Casa 
Real, por successão de seus maiores; abastado 
proprietario no districto de Santarem; deputado 
na legislatura de 1565 a 1868, bacharel formado 
nas faculdades de mathematica e de philosophia 
pela Universidade de Coimbra. N. a 29 de julho 
de 1838; filho do primeiro barão de Almeirim, 
Manuel Nunes Freire da Rocha, (V. adeante), e 
de D. Luiza Maria Joanna Braamcamp. Cason o 
2º barão d'Almeirim, cm 30 d'outubro de 1 
com D. Carolina Sophia Shannon, filha de Tho- 
maz Mac-Donall Shannon, negociante de grosso 
tracto na praca de Lisboa, e de D. Isabel Wea- 
ver. O titulo de barão d'Almeirim foi renovado 
pelo decreto de 10 d'outubro de 1560, e carta de 
11 de setembro de 1562. O brazão d'armas foi 
concedido a seu avô, Manuel Nunes Gaspar, por 
alvará de 12 de outubro de 1802, e compõe-se do 
seguinte: um esendo com as armas dos Freires 
—em campo verde uma banda vermelha coticada 
de ouro, salindo das boceas de duas serpes do” 
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mesmo metal, armadas de sanguinho — Timbre, | 
dois pescoços de serpes tambem de ouro, torcidos 
um com o ontro voltados em fugida, armados de 
sanguinho, e por differença nma brica de prata 
com um bezante azul. 

Almeirim (Manuel Nunes Freire da Rocha, 1.º 
barão de). Do conselho de S. M.; fidalgo caval- 
Iviro da Casa Real, por sneeessão a seus maiores: 
terecivo senhor do Prazo das Lameiras; caval- 
o professo na ordem de Christo; deputado em 
vatias legislaturas, administrador geral do dis- 
tiicto de Santarem. N. n'esta cidade a 28 de se- 
tembro de 1*06; f. a 16 de julho de 1859, Era fi- 
lho de Manuel Nnues (Gaspar, fidalgo da Casa 
Real; cavalleiro professo na ordem de Christo, ca- 
pitão-móresargento-mórdas 
ordenanças da villa de San- 
tarem; sua mãe era D. Rita 
Mariauna Giralda Freire. 
Casou a 28 d'outnbro de 1835, 
com I. Luiza Maria Joanna 
Braameamp, filha de Ansel- 
mo José Braamcamp d'Al- 
meida Castello Branco, que 
era filho mais novo do 1.º 
barão de Sobral, e fez parte 
do governo liberal, como mi- 
nistro dos negocios estran- 
geiros, quando em 31 de ja- 
neiro de 1521 foi decretada 
a regencia pelos constituin- 
tes; fidalgo da Casa Real | 
por suecessão a seus naio- 
res, commendador dos moinhos de Sonre na or- 
dem de Christo, coronel das extinetas milicias, 
deputado em varias legislaturas ; era casado com 
D. Maria Braamcamp d'Almeida Castello Branco, 
sua prima, filha de José Francisco Braamcamp 
d'Almeida Castello Branco, par do reino. O ti- 
tulo de barão d'Almeirim foi concedido a 23 d'on- 
tubro de 1837. 

Almeirim. Villa da prov. da Extremadura, 
séde de cone., com. e districto de Santarem, pa- 
triave. de Lisboa. Tem uma só freg. (S. João Ba- 
ptista), com 1:880 fogos. Pertence à primeira di- 
visão militar, c ao quinto distrieto de reserva do 
exercito effectivo com a séde cm Santarem. Tem 
est. post. e telegr. com serviço de emissão e pa- 
gamento de vales do correio e telegraphicos, to- 
brança de recibos, letras e obrigações, e de en- 
commendas, permutando malas com a R. A. 
L. e R. A. N. O conc. comprehende quatro fre- 
guezias, com 13:940 hab., sendo 7:167 do sexo 
mase. e 6:773 do fem., n'uma superficie de 31:427 
hect. Dista 5 k. da séde do distr. As freguezias 
são as seguintes: S. João Baptista, com 6:085 
hab,, sendo 3:138 do sexo mase. e 2:947 do fem.; 
Santo Iè i iarça, com 5:835 hab., 
2 do fem.; Santa 
Martha, Bemfica, com 1:367 hab., sendo 691 do 
sexo mase., € 676 do fem.; Santo Antonio da Ra- 
poza, com 658 hab., sendo 365 do sexo mase., e 
258 do fem. A villa está situada wuma planicie 
que se estende até ao Tejo, e é banhada pelo rio 
Alpiarça. Foi fundada pelo rei D. João I, em 
1411, em nm sitio a que os moiros chamavam 
Al-Meirim, nome proprio de homem. Teve prin- 
cipio n'um palacio que o referido monareha alli 
maudon construir, com esplendidos e vastissimos 
jardins. Mais tarde, D. Mauncl ampliou este pa- 
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lacio, tornando-o residencia de inverno, attra- 
hindo para aquelle local aprazivel e ameno os fi- 
dalgos da sua córte; fóram-se então edificando 
boas casas e excellentes quintas, em torno do pa- 
lacio real. A eoutada, que pertencia à regia resi- 
dencia, creava toda a qualidade de caça grossa e 
miuda, é cra guardada por muitos eonteiros. Em 
1430, D. Duarte, sendo da infaute, mandou 
construir uma torre, que deveria ser gigantesca, 
se se coneluisse; porém, ao chegar a metade da 
altura projectada, D. João I, sen pae, ordenou 
que a demolissem, por vêr que não ficava perfci- 
tamente direita. Parece que se não pensou mais 
ua constrneção da torre. D. Mannel ainda edifi- 
con outro palacio e um castello. Em 1527, D. 
João NI fundou uma egreja e mn hospital, em 
honra de N. 5.” da Conceição e dos martyres 
S. Roque e Sebastião, com nma confraria, que 
tinha por fim soccorrer com esmolas os cortezãos 
pobres e as vinvas nobres, cujos maridos morres- 
sem servindo a patria. Para a caridosa e humani- 
taria instituição entraram a rainha D. Catharina, 
os infantes D. Luiz, D. Affonso, D. lHenrique e 
D. Duarte, a infanta D. Maria, o duque de Bra- 
gança, e quasi todos os fidalgos de Lisboa. Al- 
meirim cra vigararia do real padroado, com um 
coadjuctor da mesma apresentação, a quem se 
dava annualmente 123000 em dinheivo, dois 
moios de trigo, um de cevada e a quarta parte 
das offertas; tinha tambem mn thesonreiro com 
125000 réis, um moio de trigo e parte das offer- 
tas. Por Almeirim passava uma das vius milita- 
res romanas, que de Lisboa se dirigiam a Mérida. 
Tem apparecido varios mareos milliarios, dedi- 
cados ao imperador Trajano. Na villa PAlme 
rim tem-se dado importantes factos da nossa his 
toria, D. João II reunin côrtes a 31 de janeiro 
de 1544, para o jnramento do principe 1). João, 
como herdeiro da corôa. O principe, porém, não 
chegou a subir ao throno, por ter fallecido, ainda 
em vida de sen pae, a 2 de janeiro de 1551. No 
anno de 1553, casára com a princeza I). Joanna, 
filha do imperador Carlos V. Era o pac de 1). Se- 
bastião, que succeden no throno a sen avó, ID. 
João HI. O cardeal rei D. Henrique reuniu côr- 
tes, por causa da successão da corôa, a 11 de 
neiro de 1580, depois de as ter reunido em Lis- 
boa, em 1579; n'esse mesmo anno havia nomeado 
uma regencia composta de cinco governadores, 
prevenindo o caso da sna morte. D. Henrique 
fallecon cm Almeirim a 31 de janciro de 1550, € 
a regencia dissolven as côrtes, a 15 de mare 
guinte. Os pretendentes ao throno de Portug 
eram oito, sendo cinco netos d'el-rei D. Manel: 
D. Antonio, prior do Crato, filho illegitimo do in- 
fante D. Luiz; I). Catharina, duqueza de Bra- 
gança: o duque de Saboya: o duque de Parma; 
Filippe II, de Hespauha; Isabel, rainha de Im- 
glaterra. O papa Gregorio NII e Catharina de 
Medicis, rainha de França. Em Almeirim tm- 
bem se realisou o casamento da infanta D. Isa- 
bel com o imperador Carlos V, c o de seu filho, 
D. Filippe 1l, e mais tarde 1 de Portugal, com 
infanta D. Maria. Foi egualmente n'esta villa, 
que nasceu, cm 23 de fevereiro de 1526, o cele- 
bre padre jesuita D, Gonçalo da Silveira, filho 
do primeiro conde de Soutelo, D. Luiz da Sil- 
veira, e de sua mulher D. Brites de Noronha 
D. Goncalo era doutor im theologia; depois de 
prestar grandes serviços 4 religião, tanto em 
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Portugal como ua Ásia, recebeu martyrio na 
dade do Monomotapa, no dia 16 de março 
1561, tendo apenas 36 annos de edade. A 6 k. ao 
sul da villa existiu o convento da Senhora da 
Serra, de dominicanos, que fòra fundado por 
D. Manuel pelos annos de 1520. E' hoje pro- 
priedade do sr. conde de Sobral. A egreja c o 
hospital da Misericordia fôram construidos por | 
D. João IH, em 1550, Almeirim sofreu muito 
com o-terremoto de 1531. Por muitos annos foi 
o retiro mais predilecto dos nossos soberanos, 
durante o verão, promovendo grandes caçadas, 
correrias e outras diversões. À eharneca ou matta 
onde caçavam, tem sido pouco a pouco, reduzida 
a enltura. N'aquella villa deu-se, em 12 de julho 
de 1491, a morte desastrosa do principe D. Af- 
fonso, filho unico d'el-rei D. João H (V. Afonso). 
O infante D. Miguel tambem preferia Almeirim 
para os seus divertimentos tanromachicos, e era 
muito frequente encontral-o wuma propriedade 
que existe nas proximidades, chamada o Casal 
branco, pertencente ao sr. conde de Sobral. Con- 
ta-se que no dia em que se feriu a batalha de 
Santa Maria de Abnoster, D. Miguel assistia a 
uma tourada em Almeirim. A villa fica ligada a 
Santarem, por nma extensa ponte construida ha 
amos; a estrada é deveras encantadora; parece 
um tunnel de verdura, com immensa e elevada 
ahobada: m'outras partes a abobada afasta-se, 
deixando vêr os chonpos esguios e dircitos, de 
graude altura, avistando-se apenas por pequenos 
intervalos, o firmamento, assemelhando-se a nm 
estreito riacho azul. Nas proximidades da villa 
ha diversas quintas, sendo nma das mais impor- 
tantes a que pertence hoje à sr.” condessa da Jun- 
queira, com uma notavel plantação deamorciras. A 
villa é cortada por tres magnificas estradas que 
dão communicação para as importantes povoa- 
cões d'Alpiarça, Chamusca, Bemtica, Muge, Salva- 
terra, Benavente, Coruche, c todo o Alemtejo. As 
ruas são amplas c macadamisadas; o cdificio da 
camara municipal é vastissimo; edificação an- 
tiga e de boa apparencia: tem muitas dependen- 
cias, onde estão estabelecidas todas as resp 
vas repartições da séde do coneclho. A egreja 
matriz é pequena para a actual população. A 
praca, circumdada de copadas acacias, apesar de 
ter a um canto organisado o mercado, é o pas- 
seio da villa, e onde se fazem as festas c arraiaes. 
Almcirim não é das terras mais felizes com res- 
peito a agua potavel. Nas proximidades não se 
encontra, e so poderá vir de longe com muitas 
difhculdades e bastante despeza. A maior parte 
da população abastece-se d'nma fonte, qne se vê 
na estrada de Santarem, junto å vila. X uma 
nascente inexgotavel, mas, devido a certas infil- 
trações, a agua não cstá nas melhorcs condições 
de consumo. Ha outra fonte antiquissima, deno- 
minada de S. Roque, tambem muito abundante, 
mas a agua é salobra. Acerca d'esta fonte, con- 
ta-se entre o povo a lenda de que foi construida 
n'nma noite por moiras encantadas. S. Roque é 
um povoado junto a Almeirun do lado do poente, e 
separado da villa por um estreito regato que só 
corre de inverno: tem egreja, e parece ser do 
tempo da fundação da villa. Em Almeirim ha 
duas escolas de ensivo primario, uma para cada 
sexo. N'outro tempo, diz-se, ter havido alli um 
hospital onde hoje é vasa de aulas; tem duas 
pharmacias, seis medicos, um veterinario: duas 
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sociedades de reercio intituladas: Club Almeiri- 
nense e Banda Mareial Artistica Almeirinense; 
Grupo musical 15 de janciro; um montepio com o 
nome de S. João Baptista; associações de soc- 
corros mutuos. Ha tambem diversas fabricas : 
quatro de azeite, sendo dnas a vapor, pertencen- 
tes à sr? condessa da Junqueira e ao sr. Maunel 
Andrade, e duas pelo processo ordinario, ambas 
pertencentes ao sr. conde de Sobral; seis de dis- 
tiliação; da sr. condessa da Junqueira c dos srs. 
Carmino André, João Nunes Godinho, Mario dos 
Reis, Prudencio dos Santos, c Vicente Rodrignes 
dos Santos; uma de louça de barro, do sr. Joa- 
quim Calado. Todos os annos sc realisam quatro 
procissões em Almeirim, a que sempre concor- 
rem os povos cirenmvisinhos, com especialidade 
às procissões do Nenhor dos Passos e à de S. Se- 
bastião, que se faz em julho ou em agosto. Al- 
meirim é muito fertil, produz com abnudancia 
todos os gencros, tornando-se notáveis no mcer- 
cado os seus vinhos ¢ as suas melancias. Não tem 
industria propriamente dita, a principal fonte de 
riqueza é a viticultura; é considerada uma im- 
portante região vinhateira. Tem-se feito grandes 
aforamentos de terrenos que estavam iuenltos, e 
os mais recentes são nma eharneca, conhecida 
pelo nome de Casal velho, propriedade do fallc- 
cido conde de Villa Franca, e a Beira, dos srs. 
condes d'Atalaya. São terrenos muito extensos, 
todos plantados de vinha. Tanto no campo como 
nos terrenos darcia, a plantação da videira oc- 
cupa uma vastissima area. Em Almeirim tem la- 
vido algumas cheias, mas as maiores de que ha 
memoria, são as de 7 dezembro de 1876 « de 26 
de fevereiro de 1895. Os campos ficaram comple- 
tamente submersos, vendo-se apenas os cimos 
das arvores. | Pov. da freg. de Arneiro das Mi- 
Tiariças, couc. e distr. de Santarem. || Aldeia da 
freg. de N. 5.º da Conceição, cone. Castro Verde, 
distr. de Beja. 

Almeirinhos. Pov. da freg. do Tureifal, conc. 
de Torres Vedras. 

Almeitiga. Almoco ou refeição leve que se 
dava ao mordomo ou prestameiro encarregado da 
medição e arrecadação dos fords reacs. Na sen- 
tença de el-rei D. Affonso HI, de 1276, que se 
acha na Torre do Tombo do Aro de Lamego, e 
vem transcripta no Elueidario de Santa Rosa de 
Viterbo, na carta do foro dado por D. Diniz a 
Antonio Esteves, da Fogueira ge Calvilhe, junto 
a Lamego, em 1281, se encontra claramente de- 
finida a qualidade d'estas Abneitigas. Em alguns 
documentos do seculo x1v diz-se que se dará bo- 
rôa ao Mordomo, para não vexar os lavradores 
com obrigação de manjares mais delicad 

Almeizar. Certo panno de que se serviam os 
agarenos para ornar c cobrir as mesas. N'um do- 
eumento de S. Iurgo de Coimbra de 1480, des- 
creve-se assim: uum ulmeizar monrisco, Listrado 
de branco, e pollas bordas de vermelho, e nos cabos 
ambos, de cada cabo huum palmo de braneo. 

Almelaguez. Pov. e freg. da prov. da Beira 

xa,cone., com. e bisp. de Coimbra; 2:383 hab. 
e 593 fog. Tem escola do sexo mase. c est. post., 
permutando malas com Coimbra. A pov. dista 9 
k. da séde do cone. Orago, 5. Thiago. Por sen 
alvará de 26 de outubro de 1607 deferiu a ca- 
mara de Coimbra à representação dos moradores 
de Almelaguez para que pudessem ter açougne 
apartado e um carniceiro que eortasse até de- 
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zoito arrobas de carne nos dias do costume pelos | 


preços do açougue da eidade. 

Almenara, Fogueira que se accendia nos altos 
das torres para dar signal de perigo. Estes eram 
os telegraphos de que os nossos maiores fizeram 
uso, diz Santa Rosa de Viterbo, que assim os de- 
fine : «Fogos artificiaes e convencionados com que 
desde os muros, torres ou atalayas, se dava re- 
bate de inimigos ou se faziam outros avisos aos 
que estavam distantes. O seu numero, duração, 
qualidade, repetição, ete., serviam de aununciar 
o que se passava.» 

Almendra (Antonio de Castilho Falcão de Men- 
donça, 1.º visconde de). Fidalgo da Casa Real, por 
successão a seus maiorcs, senhor do morgado de 
Castilho, na Vermiosa, instituido por Francisco 
Lopes de Castilho em 1694, e do de Tavora ou 
Casa de Matta Lobos, situado em Almendra, ins- 
tituido por Tavora da Guerra, em 21 de junho 
de 1699, e da Casa do Paço d'Almendra. N. em 
Mangualde a 22 de novembro de 1519; filho de 
Pedro Antonio de Castilho Falcão de Mendonça, 
fidalgo da Casa Real, por snecessão de seus maro~ 
res, senhor dos vinculos de Castilho, na Vermiosa, 
e de Tavora ou Matta de Lobos, em Almendra, 
bacharel formado em mathematica pela Univer- 
sidade de Coimbra, servin no exercito como ca- 
dete de cavallaria 11; sua mãe era D. Anna 
Augusta da Cunha Brandão Castello Branco, filha 
de Mannel Ricardo Lopes de Carvalho da Cunha 
Brandão Castello Branco, fidalgo da Casa Real, 
padroeiro de Urgães e de Verdelhos, senhor dos 
Oitavos da Covilhã. O visconde d'Almendra foi 
deputado em duas legislaturas. Casou a 10 de ja- 
neiro de 1874, con D Maria de Patrocinio Coelho 
de Mendonça, filha de Franciseo Coelho Pereira 
do Amaral e de sna mulher, D. Helena Maria 
Ribeiro "Assumpção. O titulo de visconde 'Al- 
mendra foi coneedido por decreto de 24 de no- 
vembro e carta de 9 de dezembro de 1870. O bra- 
zão d'armas compõe-se de um escudo partido em 
pala; na primeira as armas dos Castilhos, em 
campo verde um ecastello de prata, com portas e 
frestas de negro, e em cima da torre do meio, 
uma flôr de liz de ouro; o eastello entre dois le 
breus de prata com colleiras vermelhas, levanta- 
dos e presos por cadeias de ouro, que sahem das 
bombardeiras do dito eastello; na segunda pala 
as armas dos Falcões, em campo azul tres bor- 
docs de S. Thiago, de prata, com os nós verme- 
lhos e ferrados de ouro, postos em pala. — Tim- 
bre um dos lebreus. 

Almendra. Villa do cone. e com. de Villa No- 
va de Foscôa, distr. da Guarda e bisp. de Lame- 
go; orago N. Sr” dos Anjos, tem 301 fog. e 1.382 
hab., escola do sexo masc., est. postal permutando 
malas vom a R. À. D., e est T eaminho de fer- 
ro do Douro. E’ situada n'uma planicie, proximo 
do rio Aguiar, e dista 12 k. do conc. À fortaleza, 
que foi construida cm 1660, está em ruinas, e 
dentro d'esta fortaleza que fica a praça, pelon- 
rinho, casa da camara, cadeia e torre do relogio. 
A villa não é murada. Os condes de Castello Me- 
lhor eram aleaides-móres da fortaleza e donatari 
da villa. A dois k. de distancia, ha um cabeço cha- 
mado do Culabre, em que se vê uma grande 
praça e forte muralha dos romanos; dentro está 
tudo demolido. Diz-se ter sido alli antiga cidade 
romana Ravena, onde foi martyrisado santo Apo- 
linario. Parece mais provavel que fôsse a cidade 
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romana Caliabria, de que Calabre é corrupção. 
Santo Apolinario foi o ultimo bispo da Calabria 
segundo os antiquarios. No termo da villa pas- 
sam os rios Douro, e Côa. Almendra tem uma 
fonte chamada Fonte Grande, que é mnito funda, 
e eom seu arco, que dizem ser obra dos moiros. 
D. Sancho I deu-lhe foral em fevereiro de 1202, 
e D. Manuel, em Lisboa, no 1.º de junho de 1510, 

Almendro (Antonio Augusto da Silveira). Ci- 
rurgião medico pela escola de Lisboa. N- n'esta 
cidade em 1838, filho de José Maria da Silveira 
Almendro, secretario e professor de latinidade 
no lyceu. Escreveu: Algumas considerações sobre 
a anatomia physiologica da uretra no homem (the- 
se), Lisboa, 1860. Tem sido admiuistrador da 
easa Cadaval. 

Almensendinha. Ribeira da prov. da Beira 
Baixa, distr. de Castello Branco. Nasce proximo 
da ermida de Santa Cruz, n'um sitio chamado 
Vella e desagua na ribeira d'este nome, depois 
de um curso de 6 kilometros. As suas margens são 
muito cultivadas. 

Almeu. Pov. da freg. de Macinhata de Seixa, 
cone. e com. de Oliveira de Azemeis. 

Almexia. Certo signal que os moiros, quando 
haviamoirarias em Portugal, eram obrigados atra- 
zer sobre os vestidos, se não andavam à moirisca. 
Foi D. Affonso IV quem ordenon este distinetivo. 
Segundo alguns autores a almeria era uma ro- 
della ou signal de panno vermelho, em fórma de 
meia lua, cosido nas vestes sobre o hombro; se- 
gundo outros era toda uma vestidura moirisca €s- 
pecial. a 

Almiar. Pov. da freg. de Travassô, concelho 
d'Agueda. 

Almijofa. Pov. da freg. de S. João do Monte, 
cone. de Tondella. 

Almilha. Especie de vestimeuta antiga, ju- 
bão ou collete justo ao corpo com mangas. 

Alminhas. lov. uas freg.’ de Calvos, concelho 
de Guimarães, e Cepães, cone. de Fafe. 

Alminteiro. Pov. da freg. de Ferrciros, cone. 
de Povoa de Lanhoso. 

Almirantado (Conselho do). Corpo su erior da 
admiuistração geral da marinha de guerra, creado 
em 1795 e definitivamente estabelecido em 1796, 
pelo ministro da marinha D. Rodrigo de Sousa 
Coutinho, segundo os pensamentos e como con- 
sequencia da reforma da marinha effectuada em 
1793 por Martinho de Mello. O almirantado sn- 
perintendia em todos os serviços da marinha. No 
decreto da sua ereação lia-se o seguinte: «Deve 
reger para o futuro tudo quanto possa dizer res- 
peito a boa administração da marinha em todos 
os ramos da sua dependencia, ete.»; e for insti- 
tuido «porque sendo a arma de marinha tão cheia 
de especialidades, e representando o ministro só 
a vontade do soberano ; e podendo por este ser es- 
colhido em qualquer classe da sociedade inteira- 
mente iguorante das cousas do mar, preciso se tor- 
nava um corpo techuico que o con Eram 
estasas idéas do illustrado Martinho de Mello, um 
dos mais intelligentes reformadores que tem exer- 
cido o cargo de ministro da marinha. As razões 
que então mi'itaram para a creação do almiran- 
tado, dão-seainda hoje, com a instabilidade min 
terial do systema representativo, c dio-se e dar- 
se-hão sempre ¢ em toda a parte. O almirantado, 
como couselho, ora deliberativo, ora consultivo, era 
presidido pelo ministro, e na sua falta pelo vogal 
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mais antigo d'entre os quatro ofliciaes gencraes 
de marinha de que era composto. Como reparti- 
vão superior militar, deliberava e governava, for- 
inado só pelos seus almirantes ou generaes, que 
tinham como corpo collectivo toda a autoridade 
sobre a corporação da armada e repartições con- 
nezas; e um dos seus membros por escala, eor- 
rendo periodicamente por todas, exercia funeções 
identicas ás de um commandante em chefe de 
força armada, ou major general, competindo-lhe 
então a inspecção geral da esquadra, o movimento 
pessoal, o expediente ordinario, ete. Como se vê, 
o almirantado tinha ingereucia propria, direeta e 
poderosa, em toda a administração naval. À ver- 
dade é que prestou bastantes e bons serviços; 
ajudou a reforma geral da marinha; organisou a 
armada; arregimentou as prammipoos dos navios 
de guerra; fundou estabelecimentos militares ; 
diseiplinou as forças; deu instrueções modelo do 
genero ; formou as magnificas esquadras do eru- 
zeiro do estreito de Gibraltar, que fizeram bom 
serviço, e fòram uma boa escola ; formou outras 
esquadras que serviram no Mediterraneo a par 
das iuglezas e com toda a distineção ; teve sem- 
pre armada uma numerosa e respeitavel força de 
12 naus, outras tantas fragatas e muitos navios 
menores; mas bastava ao almirantado a gloria 
de ter feito e posto em execução o regimento pro- 
vistonal da armada de 1796, um anno depois do 
estabelecimento do almirantado, que foi na sua 
epoca o mais perfeito e eompleto regulamento 
militar naval. Para os trabalhos do almirantado 
ereara-se uma secretaria espeeial, e aos membros 
do conselho tinham sido arbitradas gratificações 
inherentes aos seus altos eargos. Em 1822 termi- 
nou este tribunal, ereando-se para o substituir 
o major general da armada, com poderes quasi 
eguaes. O deereto da ereação d'este cargo, em 
30 d'outubro de 1822, dizia; «Que lhe competirá 
não só toda a autoridade militar que competia 
ao couselho do almirantado, mas tambem a ins- 
peeção geral do pessoal e material da marinha 





de guerra, debaixo das immediatas ordens do mi- | 


nistro.» Conservava-se portanto ao novo eom- 
mando superior, bastante da sua antiga autor 
dade, ainda mesmo em materia de administra. 














de fazenda. Comtudo, parte das suas attribuições | 
fóram-lhe ecereeadas, como a das nomeações de ' 


commando, p: que só lhe ficou o direito da 
proposta em lista triplice, e d'ahi em deante, 
principalmente, desde o estabelecimento defini- 
tivo do systema constitucional, todas as reformas 
que se fizeram em marinha cortaram mais e mais 
nas attribuições e direitos do major general, que 
tem sido absorvidas pela seeretaria de estado. 
sm substituição do almirantado houve o commando 
geral da armada. No relatorio que precede o de- 
ereto de 21 de dezembro de 1897, reorganisando os 
serviços da administração superior de marinha, 
subseripto pelo respeetivo ministro sr. conselhei- 
ro Francisco Felisberto Dias Costa, faz-se uma 
lucida historia do eonselho do almirantado e da 
organisação da majoria general da armada que, 
por deereto de 16 de outubro de 1807, embora 
eomo delegação d'aquelle, tivera por feição pri- 
vativa o commando superior da força naval. Sen- 
do em 30 de outubro de 1822 extincto o conselho 
do almirantado, sobreviveu a esta instituição a 
majoria general. Em 1868 novamente se instituiu 
o eonselho do almirantado e foi extineta a majoria. 
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| Decorrido apenas um anno, em 1 de dezembro 
de 1569, foi creada a direcção geral de marinha 
e o eommando geral da armada, fazendo-se por 
esta reforma a distiueção conveniente entre a 
funeção superior administrativa e a do commaudo 
superior das forças navaes; attribuições que, per- 
tencendo ambas ao primitivo conselho do almi- 
rantado, fôram eom o eorrer dos tempos aecen- 
tuando-se nas suas diferenças. Porém em 14 de 
agosto de 1892, voltou a ser constituido o con- 
selho do almirantado. Pelo alludido decreto de 
21 de dezembro de 1897 fóram creadas a Diree- 
cão Geral da Marinha e a Majoria General da 
Armada, eujo regulamento actual está approvado 
por decreto de 28 de julho de 1598 
Almirantado da India. Como no artigo almi- 
rante se explica, e houv dois almirantados, um o 
do Oceano Atlantico (Mar luzitano) e o outro do 
Oceano Índico, cargo que respectivamente andou 
nas familias dos Castros e dos Gamas. Entre os 
manuseriptos da Bibliotheea Nacional de Lisboa 
guarda-se um eodiee intitulado Regimêto do Al- 
meirantado da India, eseripto em muito bom per- 
gaminho, com earaeteres bem formados e finas 
illuminnras. Este regimeuto foi feito a 14 de 
agosto de 1471, passado por certidão a requeri- 
mento de PÐ. Vasco da Gama em 1524 e confir- 
mado por alvarás de 27 de feveiro de 1524 e 12 
de abrit de 1576. Este traslado foi copiado do re- 
gimento do almirante nas Ordenações e authenti- 
cado por Thomé Lopes, cavalleiro da Casa Real, 
e guarda-mór da Torre do Tombo. Do regimento 
se encontra no artigo almirante (V. abaixo) o 
respectivo preambulo, transeripta a parte que 
traz Villas Boas e completado por copia do allu- 
dido manuscripto. 
Almirante. Chefe supremo das forças navaes 
e tambem o seu immediato. Hoje é apeuas um 
titulo honorifico reservado para o chefe do esta- 
do. Vice-almirante, immediato ao primeiro. Con- 
tra-almirante, immediato ao segundo. A'cerca 
d'este cargo e dignidade transerevemos o seguin- 
te do livro de Antonio de Villas Boas e Sampaio, 
publieado em 1676, Nobliarchia Portugveza, tra- 
tado de nobreza, ete. : «Almirante he palaura Ara- 
biga, que significa aquelle, que tem jurisdição, 
& imperio sobre as aguas, como o tem a pessoa, 
que serve de Almiraute nas frotas, & armadas 
com todo o poder Real sobre a gente do mar, & 
guerra. O livro delRey D. Diniz, falando d'este 
oficio, diz assi:— Maravilhosas cousas são os 
feitos, & assinadamête aquelles, q se fazem em 
o mar, em maneira de andar sobre elle por mes- 
tria, assi como em nãos, galés & em todos os outros 
navios mais pequenos: & porê antiguameute os 
Emperadores, & os Reys, q avião guerras por mar, 
quando armivão nãos, para guerrearê seus imi- 
gos puuhão Cabdes sobre ellas q ehamão em este 
tèpo Almirante, o qual he assi chamádo, porq elle 
he, & deue ser Cabdel, ou Guiador de todos aquel. 
les, 7% vão em galés, ou em navios pera č 
guerra sobre mar, & ha tão grande pod 
afróta, como se el Rey ahi fosse dc presente. E 
todos aíles que so sen poderio for, deuê 
balhar de quatro cousas. A primeira que sejam 
sabedores de conheçer ho mar e os vemtos E a 
segunda que tenham naujos tantos e taaes € assy 
guisados e em camjnhados de homeês e armas e 
outras Cousas que onuerê mester segiido convem 
ao feito que ĝrem fazer. A terçeira é que se nð 
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dem atardamça nem nem apreguiça aas cousas | o anuel no dedo, em signal da honra que lhe fa- 


que deuem ca bem assy como ho mar nò he va- 
guaroso em seus feitos. Mas faze os asinha e de- 
pressa—bem assy os que em elle querem andar 
deuem secr aguçosos e apressados em nas cousas 
que ouncrem de fazer por tal que em quãto bõo 
ouuerem, nò ho percam. Mas ajudemsse delle em 
scu proueito. A quarta he que sejam mujto bem 
midados aaílles que tenerem Carguo de os man- 
dar ca se os da terra em sua oste ho deuem assy 
fazer que bem pode hyr per seus pees ou em suas 
bestas aqual parte lhes apugner e quando quisem 
quanto anais ho denem assy fazer os do mar cujo 
tiyr ou estar nõ he em seu poder ou querer. Como 
aquelles que por eavalgnadiras teem os naujos 
que sam de madeira e os ventos por freos, os 
quaces nô podem mandar nem teer caduez que 
quisem, posto que sejam em piguo de morte E por 
todas estas Razòces dene de seer ho agujamêto 
do Almirante e scu avjsamecto em tal maneira 
que cadahuá daglles que com elle forem saiba o 
que ha de fazer ao têpo do mester e nô espe que 
lho ajã a dizer ou Requerer per muytas Vezes.» 
«A ley das partidas r. 3. tit 24. part. 2. diz da di- 
enidade de Almirante o seguinte— Almirante es 
dicho el que es Cabdillo de todos los que van en los 
nauios, para fazer guerra sobre mar: & ha tan gran 
poder, quando va en la flota. que es assi misno 
hucste mayor, o otro armamiento menor, que se 
faze em lugar de cavalgada, como si el mismo Rey 
hi fuesse.— El] Rey Dom Affonso Henriques creou 
a dignidade de Almirante em Portugal, anno de 
1184. Foi o primeiro Dô Fuas Roupinho, Heroe da- 
quella idade, que,assi como Licomedes,em Grecia, 
veneco em IHespanha a primeira batalha naval. 
Não se acha até tempo del-Rey Dom Diniz, daly 
em diante se vê continuada. Ha neste Reyno 
dons Almirantes, do mar lusitanico, que anda em 
Castros, & do mar Indico, que anda na familia de 
Gamas, suecessores do grande 1). Vasco da Gama, 
que domou a ferocidade do Ocecano, para o so- 
geitar à jurisdição de seus descendentes.» Até 
ao reinado de 1). Diniz, apesar do que fica dito, 
parece que sempre houve almirantes, sendo to- 
dos portuguezes, mas por morte de Nuno Fer- 
nandes Cogominho, em 13t6,vein a Portugal exer- 
cer este cargo Micer Paçanha, genovez, em cuja 
familia se perpetuou tal dignidade durante um 
largo periodo. D. Diniz concedeu-lhe o cargo 
d'almirante, como muito entendido no serviço na- 
val: o qual o devia servir no commando das suas 
galés, que teria sempre aprestadas para combate ; 
tendo o almirante jurisdição e mando nas cousas e 
pessoas dellas como se el rei presente fósse.» O car- 
go e o titulo fôram, portanto, dados a Micer Pa- 
canha e seus descendentes em juro e herdade, 
com regalias ¢ proventos nas prezas que se fi- 
zessem aos moiros, com quem havia gnerra cons- 
tante, tendo soldos fixos e doações valiosas. O al- 
mirante e seus suecessores contrahiram tambem 
varias obrigações, entre outras a de ter sempre 
aleaides e arvaizes nas galés. Pelo regimento de 
guerra de D. Affonso V, o almirante, quando as- 
sumia este cargo, velava as armas na egreja, co 

mo tinham por costume os que se armavam caval- 
leiros, e no dia seguinte ia ao paço, vestido ri- 
came c acompanhado de grande comitiva; 
el rei lhe entregava as insignias de general do 
mar, um annel, uma espada curta e um estandar- 
te com as armas reacs. O proprio rei lhe mettia 
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zia, collocava-lhe a espada na mão direita, pelo 
poder que lhe dava, e o estandarte na esquerda, 
como capitão do mar. Fin "seguida a esta veri- 
monia, o novo almirante jurava não fugir à mor- 
te, amparar a fé, accrescentar a honra e direito 
do seu soberano, pugnando pelo bem da patria, 
procedendo em tndo com lealdade e honra. À 
sua autoridade era importantissima, e das sen- 
tenças que dava, sómente se poderia appellar 
para el rei, mas tal jurisdicção só lhe era conce- 
dida quando andava embarcado; competia-lhe 
repartir as prezas maritimas e a quinta parte 
d'ellas, dar ordens aos portos, e presidir a todas 
as cousas da navegação. Com os aperfeicoamen- 
tos e reformas por que foi passando a inariuha, 
extingniu-se a esquadra das galés, termiuando 
por consequencia o cargo d'almirante, como seu 
commandante, e o mando superior dos homens do 
mar e dos navios passon a ser exercido por um 
capitão general du armada real dos galeões de 
alto bordo do mar oceano. Este cargo era im- 
portantissimo, e quasi sempre exercido por wn 
membro da familia real, governando toda a mari- 
nha com poderes quasi reaes. Os delegados do 
capitão gencral nos commandos das esquadras on 
das reuniões de navios, tomavam o titulo de ea- 
pitães generacs, capitães móres ou generaes da 
armada, e a nau ou galão em que embarcavam, 
intitulava-se a capitanea. O cargo de capitão ge- 
neral extinguiu-se, passando as suas funeções 
para o Conselho do Almirautado (V. este nome), e 
os postos de gencralato da marinha on armada 
real passaram a um quadro de almirantes como 
posto supremo, ¢ tendo como immediatos inferio- 
res os vice-almirantes, os chefes de esquadra e 
os de divisão. Mais tarde estes dois postos fundi 
ram-se no de contra almirante. Iloje o magestoso 
posto d'almirante não existe de facto, e é hono- 
rificamente reservado, ao chefe do estado, con- 
forme dissémos no principio do nosso artigo. O 
posto de almirante general da marinha foi entre 
nós creado privativa e unicamente para o infante 
D. Pedro Carlos, sem poder servir d'accesso a qual- 
quer pessoa por maiores qne fôssem seus servi- 
ços: sua jurisdieção e anctoridade acham-se fixa- 
das no decreto de 13 de março de 1800. Os 
tenentes generaes do mar ficaram-se chamando 
vice-almirantes com o mesmo soldo, patente e hon - 
ras por decreto de 22 de fevereiro de 1797. Era 
posto de escala, sem algum commando annexo, se- 
não quando lhe era dado por commissão. Mais re- 
centemente é posto dado por distineção; assim foi 
promovido a almirante o conselheiro Baptista 
de Andrade, já fallecido. Xó a totalidade da ma- 
rinha d'uma nação comporta o commando supe- 
rior na patente d'um verdadeiro almirante. As 
esquadras menores e as divisões de navios são 
commandadas por vice-almirantes e contra-almi- 
rantes; mas por gencralisação chama-se sempre 
ao gencral em chefe de uma esquadra o almirante 
e ao navio qne o traz à seu bordo, vario almirante. 

Almocadem, Chefe, guia, director de tropas 
que marcha em frente d'ellas, capitão on caudi- 
lho de infantaria. Este posto só era dado a eapi- 
tães de infantaria muito esforçados na guerra, 
expeditos, cantelosos e conhecedores dos terrenos 
e caminhos. Este officio militar acabou com as 
guerras d'Africa. Os almocadens cram governa- 
dos pelo adail. 
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Almoçageme. Pov. da freg. de Collares, cone. | 
de Cintra. Tem est. post. permutando malas com | 
Collares. «Junto a esta povoação esti um enorme 
banco de pedra d'umã altura assombrosa, e quasi 
a prumo, contra o qual se debatem furiosas as 
ondas do Oceano. Chama-se a Pedra d' Alvidrar. 
Perto d'este penhasco se vê nma escavação de 
largo diametro e grandissima profundidade, a 
que chamam o Jójo. Causa vertigens olhar para 
o fundo, sobretudo quando o mar está bravo, en- 
trando alli com estampido medonho. 

Almacavar ou Almocovar. Era antigamente 
o logar perto das moirarias e judiarias, em que 
os moiros e os judeus tinham os seus jazigos c sc- 
pulturas. Era sempre fóra dos logares e terras 
em que residiam. Na Chronica de D. Pedro I 
fala-se do almocavar de Lisboa e n'um documento 
da camara de Coimbra, de 1520, fala-se d'outro 
que fòra juuto à cerea do mosteiro de Sauta 
Cruz. 

Almócouvar. Era antigamente o pastor que 
tinha a seu eargo a guarda do rebanho, como se 
vê dos Cust. e Posturas d'Evora, de 1302. 

Almocreva, Pov. da freg. de S. Thiago Maior, 
eidade e eonc. de Beja. 

Almocreve. Recoveiro, qne transporta a carga 
e as encommendas sobre o dorso de cavalgaduras, 
ordinariamente de mulas e machos. Pelo respe- 
etivo regimento e pelas Ordenações não se lhes 
podia culpar o venderem os mantimentos por 
maior preço, por causa dos eustos e do scu tra- 
balho. Antes que as communicações e os trans- 
portes tivessem o progresso dos caminhos de 
ferro, os almocreves prestaram indispensaveis 
serviços ao paiz, e que hoje se limitam ás pe- 
quenas distancias. 

Almodafa. Pov. da freg. de Mondim da Beira, 
cone. de Tarouca. 

Almodovar, Villa da proy. do Alemtcjo, séde 
de cone. e de com., distr. e bisp. de Beja; freg. 
de Santo Ildefonso, com 867 fog. Pertence å 4.º 
diy. mil. e ao 31.º distr. de res. do exercito ette- | 
ctivo com a séde em Beja. Tem est. post. com 
serviço de emissão e pagamento de vales, co- 
brança de recibos, letras e obrigações, e de en- 
conineudas, permutando malas com a R. A. S. 
Comprehende o cone. 7 freg.”, com 10:455 hab., 
sendo 5:218 do sexo masc. e 5:267 do fem., n'uma 
superficie de 81:760 hect. As freguezias são as 
seguintes: Santo Ildefonso, com 3:795 hab., 1:876 
do sexo masc. e 1:919 do fem.; S. Sebastião de 
Gomes Ayres, com 1:405 hab., 693 do sexo mase. 
e 712 do fem.; N. S. do Rosario, com 554 hab., 
214 do sexo masc. e 340 do fem.; Santa Clara a 
Nova, com 1:236 hab., 627 do sexo masc. e 609 do 
fem.; N. S.a do Pé da Cruz, Santa Cruz, com 1:766 
hab., 900 do sexo masc. e 866 do fem.; S. Bar- 
nabé (S. Barnabé e Santa Suzana), com 1:25 
hab., 699 do sexo masc, e 559 do fem.; N. S 
da Graça de Padrões, com 471 hab., 209 do 
sexo masc. e 262 do fem. A vilia está situada 
numa planicie, e dista 58 k. de Beja. Foi fun- 
dada pelos moiros, segundo nns, mas segundo 
outros já existia no tempo dos romanos, sendo 
os moiros que a reedificaram no seculo vin, eer- 
cando-a de muralhas, e edificando um castello, 
de que se conservam ainda as ruinas. Almodovar 
vem da palavra arabe al-mudavar, que significa 
cercada em redondo. Autes de ter categoria de 
villa, chamava-se Povoa d'Almodovar. D. Diniz 
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deu-lhe foral, em Lisboa, a 17 d'abril de 1255, 
concedendo grandes privilegios, cutre os quaes 
se contava o do povo não pagar portugem em 
parte nenhuma, nem os gados da villa e seu ter- 
mo pagarem montas, como consta do Regimento 
dos Verdes e Muutados. D. Manuel deu-lhe novo 
foral, tambem em Lisboa, a 1 de junho de 1512, 
renovando os mesmos privilegios. À villa foi com- 
menda do mestrado da ordem militar de S. Thiago, 
por concessão de D. Diniz. Erman seus donata- 
rios os marquezes de Valença. À Misericordia e 
um pequeno hospital, que existem ainda, são an- 
tigos e pobres. A egreja matriz é o melhor edifi- 
cio da villa. Foi do padroado real; tinha nm prior 
s beneficiados; é de tres naves, com quatro 
gr columnas e duas meias columnas, em que 
se firma o frontispicio; a capella-mór era muito 
pequena, em proporção do corpo da egreja, e 
D. João V, em 174%, maudou-a demolir e cons- 
truir de novo. No frontispicio havia duas torres; 
uma de sinos c outra do relogio; a do relogio foi 
destruida por um raio no principio do seculo 
xvi, fazendo-se a actual no centro da villa. 
Houve em Almodovar um couvento de frades da 
ordem de S. Francisco, fundado em 1680 por fr. 
José Evangelista, lente jubilado da Universidade, 
lauçando-se a primeira pedra a 2 de setembro 
d'aquelle auno. Alguns escriptores dizem, porém, 
que os fundadores fóram Fernando Guerreiro e 
sua irmã, Barbara d'Alvellos, que deixaram para 
aquelle piedoso fim, muitas propriedades, moveis 
e dinheiro. A villa é muito fertil, tem extensos 
montados onde se cria muito gado, especialmente 
suino, muitas colmeias, e caça. Tem theatro, cs- 
colas para ambos os sexos, Sociedade de Minas 
de Cobre de Almodovar, sociedade de recreio 
com o titulo: Club Itecreativo Almodovarense, 
feira a 15 de janeiro, no quarto domingo da 

uaresma, e a 20 de julho, durando esta tres 
dis. Na villa de Almodovar ha tambem diver- 
sas fabricas; de cortumes, sola, carucira c eor- 
dovões; de distillação de medronhos; de mautas 
alemtejanas; de olaria e louça ordinaria, e de 
cal. O commercio mais importante do concelho é: 
mantas de li, sola, calçado ordinario, cercaes, 
cortiça, gados, caça, ovos e creação. Diz-se que 
em 1799 appareceram na herdade das Muutas, 
freg. de Santa Cruz, muitas medalhas romanas e 
arabes, que em 1800 fôram offerecidas à Acade- 
mia Real das Sciencias de Lisboa. Em Almodo- 
var publicou-se uuicamente wn jornal, intitulado 
Azorraguel, saindo o primeiro numero em 7 de 
junho de 1900, e durando pouco tempo. 

Almodovar Velha. Pov. da freg. e cone. de 
Almodovar, distr. de Beja. 

Almofães. Pov. na freg. da Carreira, cone. 
Villa Nova de Famalicão. 

Almofalla (Antonio José da Silra Leão, 1.º ba- 
rão de). Do conselho de S. M., ministro de estado 
honorario, brigadeir> effectivo do exercito, mem- 
bro supplente do Supremo Conselho de Justiça 
Militar. N. em Aveiro a 17 de fevereiro de 1793; 
f. em Elvas, a 22 de juuho de 1850. Era filho de 
José Antonio Leal, bacharcl formado em direito, 
corregedor da comarca d'Evora, por deereto de 12 
de setembro de 1812, e posse em 4 de fevereiro 
de 1514, com predicamento ordinario e beca ho- 
noraria, casado com P. Luiza da Silva. Assenton 
praça a 10 de fevereiro de 1810 no quarto regi- 
mento de artilharia aquartelado n'aquella epoca 
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na cidade do Porto. Depois de ter entrado na 
guerra peninsular, como praça de pret, foi em 
fevcreiro de 1819 reconhecido como cadete, em 
maio do mesmo anno promovido a segundo te- 
nente e a 28 de março de 1520 a primeiro tenente. 
Quando em maio de 1821 se organisou a Legião 
constitucional lusitana, foi nomeado capitão da 
compauhia d'artilharia. Sendo ainda princiro te- 
nente fez parte da expedição À Bahia, no mesmo 
anno de 1821. Mais tarde voltou ao regimento, 
que tinha deixado, e quando rebentou a revolu- 
cão no Porto, em maio de 1828, emigrou pela Gal- 
fiza para Inglaterra, indo depois desembarcar na 
ilha Terceira. O general conde de Villa Flor cn- 
carregou-o logo da direcção do trem c laboratorio 
ou arsenal provisorio, e da casa da moeda; pres- 
tou então importantissimos servicos, que lhe va- 
leram a graduação de major, a 6 d'agosto de 1532, 
ficando effeetivo pouco tempo depois. Regres- 
sando ao continente em março de 1833, D. Pe- 
dro IV o incunbiu do arsenal do exercito no 
Porto, nomcando-o tambem director da fabrica 
da polvora; não impediram estes encargos de to- 
mar parte na defeza das linhas do Porto, distin- 
guindo-se durante o cerco; no dia 25 de jnlho, 
na bateria de Bomfim, alcançou ser agraciado 
com o habito da Torre e Espada. Terminadas as 
luctas absolutistas, veiu para Lisboa, onde conti- 
nnou dirigindo o arsenal do exercito, como sub- 
inspector, sendo promovido a coronel cm 24 de 





julho de 1834. Mais tarde passou a inspeetor d'a- | 


quelle importante estabelecimento, a que D. Pe- 
dro prestava a maior attenção. Na ordem do 
exercito de 21 de junho de 1836, o coronel Silva 
Leitão foi louvado pelos serviços que prestara na 
commissão que exercia, sendo, porém, contrario 
às ideias da revolução de setembro, foi exonerado 
logo nos primeiros dias do novo governo. Silva 
Leitão fez parte da commissão do ministerio da 
guerra ¢ da especial da arma d'artilharia, desti- 
tinadas ao estudo dos graves problemas em que 
se funda o aperfeiçoamento das instituições mi- 
litares. Em novembro de 1840 commandou o pri- 
meiro regimento d'artilharia, empregando o maior 
cuidado na instrucção c disciplina do corpo, pro- 
curando tamhem melhorar, qnanto possivel, o 
quartel. Alguns annos depois foi promovido a 
brigadeiro graduado, mas em julho de 1846, por 
causa das suas opiniões politicas, foi substituido 
no commando; dado o golpc de estado em 6 d'ou- 
tnbro do referido anno, tomou conta da primeira 
direcção do ministerio da guerra, que breve dci- 
xou para assumir o commando d'artilharia no 
exercito de operações, que se formou às ordens 
do duque de Saldanha. Pouco depois da batalha 
de Torres Vedras, em 23 de dezembro de 1846, 
foi agraciado com o titulo de barão d'Almofalla., 
Encarregado do desartilhamento da cidade do 
Porto no fim da guerra civil, e tendo comman- 
dado por algum tempo a segunda c a terceira di- 
visões militares, recolheu à capital, sendo então 
chamado ao ministerio, para dirigir a pasta da 
guerra, logar que desempenhon desde 22 d'agosto 
até 18 de dezembro de 1847, recebendo dias de- 
pois a nomcação de vogal de snpremo conselho 
de justica militar. Em 11 d'agosto de 1849 tomon 
conta do governo d'Elvas, e n'essa commissão dc- 
monstrou mais nma vez os sens vastos conheei- 
mentos e a sua muita energia. Escreveu en 
um interessante relatorio sobre a defeza da praça, 
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iniciando alguns trabalhos que a morte, surpre- 
hendendo-o inesperadamente, lhe não deixou con- 
elnir. O barão dº'Almofalla cra condeeorado.com a 
medalha de duas campanhas da guerra peninsu- 
lar, cavalleiro da ordem de S. Bento d'Aviz, ca- 
valleiro da ordem da Torre e Espada, grã-cruz 
da ordem americana de Isabel a Catholica, de 
Hespanha. Casou com D. Anna Augusta de Cas- 
tro Chiappe. O titulo de barão dºAlmofalla foi 
concedido por decreto de 20 de janeiro, e carta 
de 3 de maio de 1547. O brazão d'armas com- 
põe-se de um esendo partido em pala; na primeira 
as armas dos Serrões —em campo de prata, uma 
serra ao pé do escudo, e um leão vermelho, ar- 
mado de negro, que tem os pés firmados na serra; 
na segunda pala as armas dos Silvas — em campo 
de prata um leão de purpura armado de azul. 

Almofalla. Villa e freg. (5. Pedro), da prov. 
da Beira Baixa, conc. e com. de Vigucira de Cas- 
tello Rodrigo, distr. c bisp. da Guarda; 1.066 hab. 
e 254 fog. Está situada proximo da fronteira de 
Mespanha, n'um valle que corre para o rio Agueda, 
e dista 11 k. da séde do cone, A’eerca da ctymo- 
logia da palavra Almofalla, lê-se no Portugal 
antigo e moderno, de Pinho Leal, vol. 1, pag. 152: 
«Os d'esta villa explicam d'mn modo muito sin- 
gular a etymologia do nome da sua terra, por 
una lenda ou tradição antiga. Tendo-se cominet- 
tido na povoação um homicidio, estava para ser 
por isso, enforcado um innocente, no proprio lo- 
gar do delicto, e n'um grande alumo, ou olmo, que 
alli havia. Quando o padecente ia sabindo é mais 
o carrasco, para a forca improvisada, se ouviram 
duas vozes, c vendo o carrasco que sahiam da 
propria arvore, disse embasbacado; Alamo falla! 
A boa da arvore denuncion o verdadeiro assas- 
sino. O innocente salvou-se d'este modo e ficon à 
terra o nome de Alamo-fulla.» Tem foral dado em 
novembro de 1221, por 1). Martim Annes. À villa 
fica a 670 metros acima do nivel do mar, e o seu 
clima é saudavel, produz trigo, centeio, vinho, 
fructa, ete. Tem uma nascente d'agua medicinal, 
fria, crystallina, inodora e amarga. No rego por 
onde corre, apresenta por vezes à snperficie nma 
camada floconosa amarellada com aspecto iriado. 
Pela analyse chimica mostra conter grande per- 
centagem de saes, e entre estes, carbonatos de 
soda, cal, ferro c de mangancez, chlorcto de sodio 
c sulfato de magnesia. E" muito rsada em poção 
no tratamento de amenorrleas, dyspepsias, py- 
roses, e gastro-enterites chronicas. Voma-se pura 
ou misturada com leitc. | Pov. e freg. (Espirito 
Santo), da prov. da Beira Alta, conc. e com. de 
Castro Daire, distr. de Vizeu, bisp. de Lamego; 
499 hab. e 107 fog. A pov. dista 7 k. da séde do 
cone. | Pov. na freg. d'Alvorninha, cone. das Cal- 
das da Rainha. '| Pov. na freg. de Ienacova, conce. 
de Felgnciras. | Pov. na freg. e cone. de Villa de 
Rei. | Pov. na freg. de 8. João do Monte, cone. 
de Tondella. 

Almofalla de Baixo. Pov. da freg. de Aguda, 
cone. de Figueiró dos Vinhos. Tem caixa postal. 

Almofalla de Cima. Pov. da freg. de Aguda; 
cone. de Figuciró dos Vinhos. 

Almofões. lov. da freg. de Villa Nova de Fa- 
malicão. 

Almofreixe. Era antigamente uma mala gran- 
de, sacco, em que se levava e estendia à cama 
nas jornadas. 


Almogadel. lov. da freg. de Chãos, cone 
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de Ferreira de Zezere. || Aldeia no termo de 
Thomar. 

Almogavar. Companhia de soldados escolhi- 
dos. Estavam constantemente em armas. Uns to- 
mavam esta profissão por necessidade, outros por 
heroismo. Giraldo Sem Pavor foi almogavar. 
Eram homens softredores, passavam dias sem eo- 
mer, tinham apenas um roupão eurto, umas botas, 
uma espada agudissima, uma lança e dois dardos. 
Nos prineipios da monarchia e nas guerras d'A- 
frica ainda appareceram muitos d'estes soldados. 

Almograbi. Aldeia da prov. da Estremadura. 

ù termo arabe, significa aldeia do africano. 

Almohades. Dynastia de principes musulmanos 
que reinaram em parte da Africa Septentrional e 
parte da Hespanha em 1129 a 1273, Antes de cons- 
tituirem dynastia, os almohades ou almovahed- 
dum, palavra que significa unitarios, constitulam 
uma seita fundada por Abd-el-Mumen, que se di- 
zia descendente de Mahomet, e pretendiam ser 
os unicos que professavam na sua pureza o dogma 
da unidade de Deus. 

Almoinha Pov. nas freg.' 5. Thiago d'Areias, 
cone. de Santo Thyrso; $. Mamede de Cepães, 
cone. de Fafe; Santa Maria de Lamas, cone. de 
Braga; Mosteiro do Souto; Prazins, cone. de 
Guimarães; Sant'Anna do Campo, cone. d'Ar- 
raiollos; 5. Barnabé, cone. d'Almodovar; X. Victo- 
rino das Donas, cone. de Ponte de Lima. 

Almoinhas. Pov. da freg. do Paço de Sousa, 
cone. de Penafiel. | Sitio na Mealhada, perto de 
Albogas, na freg, e cone. de Lonres, onde se fez 
uma fonte chamada bica das Almoinhas, cuja 
agua se considera exeellente. 

Almoinhas Velhas. Pov. da freg. de Aleabi- 
deehe, cone. de Cascaes. 

Almonda, Pov. da freg. de Zibreira, cone. de 
Torres Novas. || Rio da Extremadura. Nasce nas 
vertentes da serra de Agre on Minde, perto de 
Torres Novas, entre os logares de Pedrogão Pe- 
queno e Zibreira, e entra no Tejo com um eurso 
de 30 k. Em Torres Novas tem tres pontes de 
cantaria lavrada, a do Real, da Levada, e a 
Nova; na Azinhaga tem outra ponte chamada 
Almonda, muito alta, de um só arco, tambem de 
cantaria lavrada; tem outras pontes de menos 
importaneia. 

Almorade. Pov. nas freg. de Gondifellos, cone. 
de Villa Nova de Famalicão, e Vermoim, cone. 
da Maia. 

Almoravides. Tribn arabe do Atlas, que em 
1050 snbmetteu Fez e Marrocos, e fundou wna 
dynastia que governou perto de cem annos em 

arte da Africa e parte da Hespanha, até que 
oi supplantada pela dynastia dos Almohades. 

Almorfe. Pov. da freg. de Moreiras, cone. de 
Chaves. ų 

Almoriz. Pov. da freg. de Moreira, cone. de 
Monsão. 

Almornos. Pov. da freg. de Almargem do Bis- 
po, cone. de Cintra. 

Almorode. Ribeiro pequeno da prov. do Douro. 
Nasce na freg. de Avioso e lança-se no rio Lessa. 

Almorquim. Pov. da freg. de Terrngem, conc. 
de Cintra. k 

Almorro. Aldeia da provincia do Algarve. E’ 
palavra arabe, quer dizer amargoso. 

Almoster (Augusto Carlos de Saldanha C Oli- 
veira e Daun, 1° conde de). N. a 27 de dezembro 
de 1822; f. a 24 d'outubro de 1345. Era filho do 
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primeiro duque de Saldanha (V. este nome), 1un 
dos vultos mais proeminentes do seculo xix. e de 
sua primeira mulher, D. Maria Thereza Marga- 
rida Horan Fitz Gerard, dama da ordem de Santa 
Isabel, e da de Maria Luiza, de Hespanha. Mor- 
reudo sem suecessão, passou o titulo a seu sobri- 
nho. filho do 2.º duque de Saldanha. O titulo fôra 
concedido por decreto de 1 de dezembro de 1534, 
em memoria da batalha d'Al- 
moster, dada vietoriosamente 
por seu pac em 18 de fevereiro 
de 1834, contra os miguelistas. 
O brazão é o mesmo de sen 
pae, o duque de Saldanha. O 
esendo esquartelado ; no pri- 
meiro quartel as armas dos 
Saldanhas — em campo ver- 
melho uma torre de prata co- 
berta d'azul, com uma cruz de 
oiro no remate; no segundo, 
as armas dos Souzas do Prado, 
e Souzas Chichorros — escudo 
esquartelado; uo primeiro 
quartel as quinas do reino 
sem a orla dos castellos; no 
segundo em eampo de prata, 
um leio sanguinho; no ter- 
eciro quartel, as armas dos 
Oliveiras, do Morgado d'Oliveira (varonia da qual 
deseende) — em campo vermelho uma oliveira 
verdeeom raizes, perfis e fruetos de oiro; c o quarto 
quartel partido em pala; na primeira as armas dos 
Correias — em campo de oiro fretado de correias 
sanguinhas repassadas umas por ontras de seis 
peças, tres em banda e ontras tres em contra- 
banda; e na segunda pala, as armas dos Carv 
lhos do Morgado de Carvalho, de que foi adminis- 
trador o 1.º Marquez de Pombal e 1.º conde 
d'Oeiras (d'onde tambem descende) — em campo 
azul uma estrella de oiro de oito raios dentro de 
um quadernal de ereseentes de prata: — Timbre 
—uma aguia de prata aberta armada de oiro, 
allusiva á desceneia de Bovadilha (D. Maria de 
Bovadilha, que foi casada com Diogo de Saldanha 
fidalgo castelhano, que passou a Portugal no tempo 
Ë El-rci D. Afonso V, e foi secretario da Excel- 
lente Senhora), tendo no bico nma chave de oiro, 
e nas garras uma fita com o mote Veritas omnium 
victriz (que ajuntaran). Na Resenha das Fami- 
lias Titulares e Grandes de Portugal, d'onde ex- 
tralimos esta descripeão, lê-se o seguinte: «Bra- 
zňo de familia, adoptado, de que ignoramos a 
data da concessão, e o nome da pessoa a quem 
foi conferido o respectivo alvará com os acer: 
centes acima descriptos. Observamos todavia, 
que, adoptando-se a aguia de prata (sem o campo 
de vermelho) dos Bovadilhas, o timbre d'estes é 
um castello de vermelho, ardendo em fogo, ete., 
e não a aguia com uma chave de oiro no bico, 
além de não ter o escudo e listão com a legenda 
— Veritas omnium victric—é esta a noticia que 
temos; todavia podemos estar em erro» Este 
brazão é tambem o do dnque de Saldanha. 
Almoster (João Carlos de Saldanha Oliveira 
Daun, 2.º conde de). Tenente de eavallaria. N. em 
11 d'agosto de 1858, f. em Africa a 12 de dezem- 
bro de 18%7. Era filho do 2.º duque, 2.º marquez, 
e 2.º conde de Saldanha, João Carlos Saldanha 
Oliveira e Daun, addido da legação em dispo- 
nibilidade, tenente-coronel do terceiro batalhão 
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movel de Atiradores de Lisboa, ete., (V. este 
nome), e de sua mulher, D. Julia Pereira Alves 
de Sousa Guimarães, filha dos primeiros condes 
de Bolhão. Era neto, por parte de sen pae, do 
uotavel militar e eminente estadista, marechal 
duque de Saldanha, c sobrinho do 1.º conde d'Al- 
moster, de quem herdou o titulo. Seguindo a vida 
militar, foi n'una expedição ao sul d'Africa; to- 
mou parte na gnerra contra os pretos revoltados, 
e foi uma das victimas do terrivel massacre do 
Humbe em 12 de dezembro de 1897. O titulo de 
conde fôra renovado por decreto de 18 de abril 
de 1571. 

Almoster (Batalha de). Foi uma das mais san- 
guinolentas e renhidas, que se deram entre cons- 
titucionaes e miguelistas. O exereito do iufante 
D. Migucl, que fóra batido em frente de Lisboa, 
a 10 d'outubro de 1533, e desalojado no dia im- 
mediato da posição que occupava em Loures, aco- 
lheu-se a Santarem, sendo sempre seguido pelo 
marechal Saldanha, que estabeleceu no Cartaxo 
o sen quartel general, lançando piquetes para a 
frente até conservar o contacto com o adversa- 
rio, e n'esta situação ficaram os dois coutendo- 
res durante o resto do auno, porque Mae-Donell, 
geueral miguclista, tratava principalmente de 
angmeutar as suas forças para voltar sobre Lis- 
boa, e aos liberaes não parecia conveniente ar- 
riscar as vantagens já alcançadas, á mercê d'uma 
batalha contra o inimigo nas fortes posições em 
que se havia coucentrado, paralysando tambem a 
acção dos belligerantes, a discordia intestina que 
lavrava nos dois campos. Em janciro de 1834 re- 
começaram as operações, e Saldanha apoderon-se 
de Leiria, derrotou poucos dias depois as forças 
que tentavam impedir-lhe o regresso ao seu an- 
tigo acampamento, cuja frente era coberta pela 
ribeira ou valla que passa na ponte d'Asseca e 
que pela esquerda era defendido pela ribeira 
de Almoster, que vae entrar m'aquella por baixo 
do Casal do Paul. Os pontos vnlneraveis da posi- 
cão e por onde mais facilmente o inimigo podia 
entrar, cram, além da referida poute d'Asseca, a 
do Celleiro, quasi ao meio da frente e as duas de 
Santa Maria e de Almoster sobre a ribeira d'este 
nome, sendo a penultima mais distante da con- 
tluencia, c portanto aquella por onde, no easo de 
prospero suceesso, os ataeautes tornariam mais 
dura c embaraçosa a sitnação dos vencidos, difli- 
cultando-lhes as commnnicações com a capital. Os 
chefes miguelistas resolveram finalmeute dar ba- 
talha em fevereiro de 1834, calculando entrar em 
Lisboa no dia 22 d'esse mez, em que fazia seis 
annos que D. Miguel havia chegado a Lishoa, 

















vindo do estraugeiro, para onde fôra mandado | 


desterrado por D. João VI, depois da Abrilada, 
e onde se conservon até 1828. Para executarem 
os seus plauos, os chefes miguelistas chamaram 
a Suntarem o general Lemos, com os dois mil qui- 
nhentos homens que tinha ås suas ordens, e fô- 
ram tambem para aquella cidade as forças mi- 
guelistas que estavam cutre o Porto e Coimbra, 
commandadas pelo brigadeiro Rebocho. Na ex- 
direita dos eonstitnciouaes ficavam a po- 
ção do Valle, o logar da Atalaia, as poutes 
«PAsseca e do Celleiro, e a pouea distancia Al- 
moster. Reforçados os piquetes e presentindo o 
marechal o verdadeiro designio do atacante, dis- 
tribuin algumas tropas pelas pontes d'Asseca, 
Celleiro e Almoster, colocou à brigada ligeira 


315 








ALM 


de caçadores 2 e 12, commandada pelo coronel 
d'este ultimo batalhão, Antonio Vicente de Quei- 
roz, depois conde de Santa Maria, cntre Almos- 
ter e o Casal do Paul, fez encaminhar para as 
alturas d'este casal oito pecas e os foguetes á 
Congreve sob o commando do major d'artilharia 
Bento José de Oliveira Gandencio, e concentrou 
a brigada composta dos regimentos 1, 3 e 6 de 
infantaria que obedecia ao coronel Antouio Pe- 
dro de Brito, depois barão de Caeclla, nas pro 
ximidades do logar da Atalaia, que fica a egual 
distancia das pontes do Celleiro e Almoster. A's 
cinco horas da manhã do dia 18 rompen o fogo 
uma columua miguelista. emboscada desde à 
ponte do Celleiro até á ponte d'Asseca, e ao 
mesmo tempo proeuraram as columnas de ata- 
que do inimigo transpôr a ribeira qne separava 
os dois exercitos. Estas colnmnas, compostas por 
uns cinco mil homens, dirigiram-se para o logar 
da Azambujeira, para oude marchou egualmente 
o general Lemos com os dois mil quinhentos a 
tres mil homens que trouxera do Alemtejo, toman- 
do allio commando de todas as forcas queo gene- 
ral Povoas deixara, por não concordar com o plauo 
adoptado. Os postos avançados de Saldanha, col- 
locados nas alturas escarpadas do outro lado da 
ribeira, retiraram immediatamente. A's sete ho- 
ras da manhã ouviram-se no acampameuto cons- 
titucional os gritos das tropas miguelistas da 
Azambujeira, dando vivas a D. Miguel, e son- 
be-se mais tarde que esses vivas coroaram a 
leitura d'uma ordem do dia, na qual se ordenava 
ao exercito que torneasse a direita do acam- 
pamento de Saldauha, e marchasse sobre Lisboa, 
devendo fiear no dia 15 no Cartaxo, no dia 19 em 
Villa Franca, e entrar no dia 22 em Lisboa. À's 
oito horas da manhã saliram da Azambujeira 
oito esquadrões de cavallaria a galope, atraves- 
saudo a ribeira na ponte de Calhariz, e formaram 
em columna ecrrada por batalhões deante da 
ponte de Almoster. O estrondo da artilharia col- 
locada nos pontos culminantes advertin Salda- 
nha dos planos do inimigo. Deixando uma força 
suficiente para sustentar o ataque pela ponte, 
este gencral dirigiu-se com umà forte columna 
para a esquerda. Travon-se então o combate, re- 
conhecendo-se ao fim d'um vivo tiroteio que, em- 
bora a mortandade fòsse grande de lado a lado, 
uenhnm dos combatentes abandonava as snas po- 
sicões. D. Miguel prescneiava o combate do alto 
"uma collina. O general Lemos, vendo que muito 
dittieilmente poderia tomar Almoster, fez nm mo- 
vimento sobic a direita. Porém, Saldauha se- 
guiu-o parallelamente e mandon tomar-lhe a frente 
pelos esquadrões de lanceiros. Chegando à ponte 
da Graça, o gencral Lemos deu ordem ao briga- 
deiro Santa Clara para, com a sua brigada, ocen- 
par uma elevação, mas este no momento em que 
se dirigia para o ponto desiguado, cahin morto. 
Substituin-o o general francez Bressaget, que ca- 
hiu tambem victima do tiroteio dos constitueio- 
naes, Ao mesmo tempo eram diversos batalhões 
d'essa brigada repellidos detraz da ponte. Inter- 
veiu a cavalaria miguelista, mas, quando o pri- 
meiro esquadrão carregava sobre a infantaria li- 
beral, os ontros sete esquadrões retrocederam 
apavorados. Às tropas de. D. Miguel retiraram 
então, soffrendo uma horrorosa carnificina, feita 
pelas forças de Saldanha. Os uriguelistas perde- 
ram meste combate porto de mil homens. entre 
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mortos, feridos e prisioneiros, e os liberaes per- 
deram perto de quatrocentos. Aproveitando-se da 
noite, o general Lemos recolheu a Santarem, com 
a sua gente, muito desalentada pelo resultado 
Jesse dia de matança. Tal foi a sanguinolenta 
batalha d'Almoster. 

Almoster. Pov. da prov. da Extremadura, 
cone., com. è distr. de Santarem, patriare. de Lis- 
boa. Freg. de Santa Maria, com 2.965 hab. e 800 
fog. Está situada u'uma planicie, e dista 12 k. da 
séde do cone. Dizem que a palavra Almoster é 
derivada de Al-monasterium, o mosteiro. Segundo 
outros, veiu-lhe o nome de tres alamos, cxisten- 
tes à entrada da povoação, a que o vulgo cha- 
mava Alamos-tres, e depois se corrompeu em Al- 
moster, E" uma das freg. mais inportantes do 
cone, pela sua população. A séde da freg. era no 
logar de Santa Maria d'Almoster, proximo da 
ponte de Santa Maria, onde se deu o combate 
entre as tropas liberacs e miguclistas. Tem nm 
convento de freiras da ordem de S. Bernardo, 
fundado em 1290 por uma senhora nobre, charada 
D. Berengaria Ayres, dama d'honor da rainha 
Santa Isabel, filha de D. Ayres e de D. Sancha. 
O edificio foi construido n'uma quinta que aquella 
piedosa senhora possuia, por herança de seus 
paes. Parece, porêm, que a verdadeira fundadora 
foi D. Sancha. A rainha Santa [sabel concedeu 
muitas rendas ao convento. N'esta casa religiosa 
professou e morreu freira D. Violante Gomes, a 
Pelicana, mãe de 1). Antonio, prior do Crato. Di- 
zem qpe era judia, de rara belleza, que depois se 
fez christã. O mosteiro encontra-se hoje em rni- 
nas, e as hortas e olivaes que lhe pertenciam, 
pertencem actualmente a caudelaria nacional do 
sul. A séde da freguezia era no logar de Santa 
Maria d'Almoster, proximo da ponte do mesmo 
nome, onde se deu em fevereiro de 1834 um re- 
nhido combate entre as tropas liberaes e as rea- 
listas. (V. batalha d' Almoster). As freiras eram 
donatarias d'esta freg. Ilavia um hospital para 
pobres que tambem administravam, dando-lhe 
annualmente trinta coito moios de trigo. A egreja 
abateu quando se estava acabando a missa con- 
ventual, e por este facto passou a freguezia para 
a ecapella de N. S.* do Desterro. Quando morren 
a nltima freira bernarda, transferiu-se novamente 
a freguezia para a egreja do convento, que o go- 
verno cedeu à junta de parochia. Esta cgreja é 
muito vasta c magestosa, tem vinte altares, e 
alguns de merecimento. Junto a um d'elles vê-se 
uma inscripção já meio apagada, que dizem ser 
da sepultura de D. Berengaria. Almoster tem es 
colas para ambos os sexos, ¢ é atravessada pela 
estrada, que do Cartaxo conduz às Caldas da 
Rainha e Praia da Nazareth. Possue duas fontes 
uma à entrada da povoação, outra á sahida, am- 
bas abundantes. Almoster esti dividida nos se- 
guintes logares: Santa Maria, Atalaia, Alforze- 
mel, Albergaria, Casal da Charneca, Casal do 
Paul, Casaes da Ponte do Celleiro, Freiria, Gu- 
elrerve, Louriceira, Povoa da Izenta, Villa Nova 
do Coito. Possne excelentes quintas: a da Granja, 
no logar d'Alforzemel, com uma bonita casa e 
capela; a da Victoria, na estrada d'Almoster a 
Alforzemel; a de Santa Mairia, no logar Veste 
nome: a do Medico ou de Val de Moinhos, junto 
à estrada que do Cartaxo vem a Almoster; a da 
Sentieira, no logar da Izenta; a de Mompalreu, 
proximo a Santa Maria. No logar d'Albergaria ha 
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uma capella e nm pequeno cemiterio para os ha- 
bitantes d'aquelle logar. | Pov. e freg. (5. Nalva- 
dor do Mundo) da prov. da Extremadura, cone. é 
com. d'Alvaiazere, distr. e bisp. de Leiria; 1.663 
alm. e 258 fog. Está situada junto á serra de Al- 
vaiazere, wum formoso valle. Era do padroado do 
mosteiro de Lorvão. Tem escola do sexo mase. € 
caixa post. A povoação dista 12 k. da séde do 
cone, Produz muito trigo e azeite. | Rio da prov. 
da Estremadura. Nasce perto de Aleoentre e 
morre na Villa da Azambuja. Tem quatro pontes, 
das quaes nma chamada Ponte Nova, é de pedra. 
As margens são ferteis e arborisadas. 

Almotaçaria, Extincto officio do almotacé, ou 
antigo tribunal composto do almotacé, seus eseri- 
vães e homens da vara. Por almotaçaria se desi- 
gnava tambem um dos rendimentos das antigas 
camaras, e cuja proveniencia era a de multas por 
infracção das posturas estabelecidas para a poli 
eia e governo economico do concelho. Quanto à 
cidade de Lisboa, conforme escreve o autor dos 
Elementos para a historia do municipio, encon- 
tra-se a sna origem no foral de Lisboa dado em 
1179: «E a almotacaria seja do conçelho, e seja 
metudo o almotaçe pelo aleayde e pello concelho 
da Villa». A almotacaria foi confirmada e doada 
à capital com mais liberalidade por D. Sancho I 
por sua carta datada de Guimarães no mez de 
agosto da era de 1242 (anno de 1204). Em epocas 
posteriores dividiu-se esta almotaçaria em tres 
jurisdieções: propriedades, execuções e Limpeza, e 
por ultimo constituiu o pelouro da almotaçaria. 
As almotuçarias fòram extinctas por decreto de 
14 de maio de 1832, o qual pelas cireumstancias 
politicas d'esta epoca só teve execução em Lis- 
boa dois annos depois. 

Almotacé. Antigo magistrado jurisdiccional, 
eleito annualmente pela camara do concelho, por 
acelamação. Tinha a seu cargo cuidar na egual- 
dade dos pesos e medidas, taxar, e às vezes dis- 
tribuir os mantimentos, e alguns outros generos 
de compra e venda a miudo, conforme o disposto 
no titulo 49 do livro L das Ordenações Manueli- 
nas. Os almotacés eram os juizes das almotaçarias 
e da sua jurisdicção ninguem era isento; não po- 
diam ser postos a ferros senão nos casos em que 
o eram tambem os fidalgos. Em Lisboa cada al- 
motacé fazia audiencia com os seus escrivães, 
zeladores e homens da vara, em casas distinctas, 
on Casinhas dos almotacés, cuja descripção se 
póde ler nas Grandezas de Lisbua, por fr. Nicolau 
«WOliveira. Os processos da almotaçaria eram 
summarios € das suas sentenças havia recursos 
para os juizes do civel ou para a camara. Às pe- 
nas afllictivas impostas pelos almotacés exeenta- 
vam se nas picotas, onde os condemnados 
expostos à irrisão publica. || A/motacé-mór ; ofti 
da Casa Real que tinha por obrigação provel-a, 
no logar onde estivesse, de mantimentos. Se- 
gundo as Ornamentações do Reino o almotacé- 
mór não podia fazer correição das consas que ao 
seu oficio pertenciam além do logar onde c 
vesse a corte e d'ahi cinco legoas em redor. Se 
comtudo houvesse necessidade de mantimentos 
fal-os-hia vir dos logares em redor até oito legoas. 
Este cargo andava na familia dos Farias, e actual- 
mente pertence como titulo honorifico ao sr. V 
conde de Varzea. | Alinotacé pequeno; o mesmo que 
almotacé da limpeza, ou de qualquer outra das 
jurisdieções das almotaçarias. 
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Almourol (Castello de). Está situado no Tejo, 
formando uma pittoresea ilhota, na freg. de Paio 
de Pelle; fica tambem proximo da foz do rio Ze- 
zere, de Constancia, de Tancos e de Villa Nova 
da Barquinha, a cujo cone. pertence, com, da 
Gollegã, e distr. de Santarem. E" o unico cas- 
tello de Portugal a que se ligam as mais curiosas 
lendas cavalheirescas; é o centro d'uma epopeia 
medieval, perdida, disseminada pelos livros de 
cavallarias e nos contos populares, muitos dos 
quaes já hoje esqueeidos. Foi reedificado por 
D. Gualdim Paes, mestre dos Templarios, em 
1160, segundo consta duma inseripção que está 
sobre a porta do castello. Acerca da sua fundação 
nada se sabe ao certo; as instripções que se en- 
coutram alli, nada adeautam, apenas fallam da 
reedificação que apoutâmos, a que clamam prin- 
cipio. D. Gualdim Paes achon o castello em rui- 
nas, e reconstruiu-o quasi pelos alicerces, apro- 
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cia. Viterbo diz que o primeiro uome foi Mu- 
riella, e que já era celebre no tempo dos roma- 
nos. O castello tem a oeste quatro torres eirenla- 
res, collocadas a distancias eguaes. À porta da 
entrada é em ogiva e pequena” No centro da 
fortaleza está a torre de menagem, coroada de 
ameias, muitas ainda muito bem conservadas. Ao 
sul ha vestigios de um antigo caes. Ao leste estão 
mais cinco torres, ¢ a par da menagem se eleva 
mais outra torre quadrada, sendo deste lado 
muito alta a muralha da cortina. O desembarque 
no ilhéo é do lado do norte. As torres eram de 
abobada, eom formosas lagarias, mas já tem ca- 
hido tudo. O castello d'Almourol tem um notavel 
papel na historia dos Templarios, e um logar 
proeminente nos annaes da ordem de Christo. 
Na torre do Tombo existem alguns documentos 
que lhe dizem respeito. Extralimos os seguintes 
da interessante obra Frei Gonçalo Velho, de Ay- 
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veitando os materiacs do velho castello, que se 
julga ter sido obra dos romanos ou dos antigos 
luzitanos. E’ um monumento venerando, ainda 
muito bem conservado, que teim resistido durante 
seculos à acção do tempo; é como um velho guer- 
reiro, carregado de serviços, orgulhoso na mise- 
ria, € que se impõe ao respeito e á veneração. 
Pertenceu aos Templarios Havia n'este castello 
uma inseripção latina, muito extensa, gravada em 
marmore, a qual vem transeripta no Elucidario 
de Viterbo, tomo n, pag. 356. N'esta inseripção 
se mencionam as principaes façanhas do mestre 
do Templo, D. Gualdim Paes. Foi elle quem deu 
foral, em 1170, aos povoadores deste eastello, 
d'onde se conclue que, além da guaruição, havia 
reste local uma povoação permanente, e que ti- 
nha termo proprio, em uma, ou ambas, as mar- 
gens do rio. Dizem que os romanos lhe chama- 
vam Castrum Morum; ha, porém, quem entenda 
que Morum seja a actual Villa Nova de Constan- 
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res de Sá: «Documeuto xciv — Xpos Aa dicta 
hordem outra de doaçam de todo o direito que 
elRey tem no pego dikota] des hu chamãa a 
colada do eolo dalmourol, ete.» (vol. 1— pag. 184) 

«Documento 1.— A" ordem do templo e a João 
domingnes e mais freires d'Almourol doaçam que 
lhes fez Arias Dias e sua mulher da terça parte 
dos seus bens, de 1201, cte.» (vol. n— pag. Lxxv) 

«Documento IL. — Extracto das primeiras cons- 
tituições da ordem de Christo feitas pelo 1.º 
mestre 1). Gil Martins aos 11 de junho 1321 e 
approvadas por el-rei D. Diniz no mesmo dia... 
Item. outro haia a comenda dalmourol | Item ou- 
tro haia a comenda da cardiqua | e de cada Imun 
deles duzentos cinquoenta liuras en cada hum 
auo ao conuento | ... Item uo temporal de to- 
mar aja sex comendadores hum na uilla e cinquo 
no termo | conuem a saber Inu na beselga, e ou- 
tro no paul e outro Do prado e outro na lousaa e 
outro nas pias |e dem cada mn anno duas mil 
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quinhentas libras de responson ao comento.» | 

(vols, pag. Lxxv) | —« Documento HI Extracto 
das segundas constituições da ordem de Christo 
de 16 de agosto de 1326, feitas pelo 2.º mestre 
D. João Lourenço c approvadas por el-rei D. Af- 
fonso £.º no mesmo dia. Nas pias haia Imm com- 
mendador caualleiro e haja todo aquello que rende 
esse logar das Pias e o que mingoar pera haucr 
comprimento de mil e cem liuras demlho das 
rendas de thomar e tenha comsigo hum cauallei- 
ro freire guizado de cavallo e armas E estes dez 
commendadores deuem prouer aguizadamente a 
cada hum destes dez caualleiros freires seus com- 
panheiros de cauallo e darmas de comer e beber 
de uestir e de calçar e de todas as outras cousas 
que forem mister pera elles e pera seus homens 
€ suas bestas. Em Amourol, e na Cardiga, mo- 
rem dous commendadores e haiam as rendas des- 
ses lugares de permeo e dem cem liuras ao com- 
meudador de Panha a nelha e parensse a todolos 
outros encargos... Na bezelga haia um commeu- 
dador caualleiro com as rendas desse logo e o 


mais pera comprimento de oitocentas liuras da- | 


remlho de thomar.» As dez commendas são Pom- 
bal, Soure, Castello Novo, Pinheiro d'apar de 
Santarem, Casevel, Thomar, Redinha, Mogadou- 
ro é Pennas Roias e Pias. As lendas com que 
poctisam o castello d'Almourol são deveras 
curiosas. Na sua Chronica do Palmeirim d'In- 
glaterra, diz Francisco de Moraes que o castello 
era do gigaute Almourol, « conta diversas len- 
das d'ellas copiamos a seguinte: «Aqui vieram 
ter as princezas Polinarda c Misanguarda, com 
suas donas e donzellas, a quem o gigante deu 
hospitalidade e tratou com as maiores attenções. 
Valmeirim tenta ronbal-as, e salta na explauada 
do castello; mas ahi estava o cavalleiro triste, 
vencedor de maiores campeões d'aquellas eras, o 
qual, desafiando Palmeirim para nm passo d'ar- 
mas, que alli tinha estabelecido, o venceu e ferin, 
tendo Palmeirim de ir curar-sc das feridas, para 
mna villa distaute tres kilometros do castello. 
O gigante Dramustando, tendo noticia das gran- 
des forças d'Almourol, quiz medir as suas com 
elle, e aqui o veiu procurar, combateu com elle, 
e o venceu. Dramusiando ficou desde então de 
guarda às princezas, em logar d'Almourol, obran- 
do maravilhas de força e valor.» Ha tambem a 
seguinte lenda, conservada entre o povo: «Era 
dono do castello, em tempos antigos (ahi pelos 
seculos 1x ou x), um senhor godo, chamado D. Ra- 
miro, casado, e tendo uma filha unica chamada 
Beatriz. Era um valoroso soldado, mas rude, or- 
gulhoso e grucl. como eram a maior parte dos se- 
` uhores de sangue gothico. D. Ramiro partira para 
combater os moiros, deixando inconsolaveis sua 
esposa ¢ filha, ambas muito formosas. Tendo com- 
mettido mil atrocidades durante a campanha, vol- 
tava, orgulhoso de seus feitos, quando, proximo do 
castello, encontrou duas moiras, mãe e filha, am- 
bas tão lindas como a esposa e filha que deixira 
em seu solar. A filha trazia uma bilha com agua, 
e como D. Ramiro estava devorado pela sede, di- 
rigiu-se a ella, pedindo-lhe de beber; a pequena 
moira assustou-se e deixou cahir a bilha, que se 
quebrou. D. Ramiro, cego pela raiva, enristou a 
lança, e feriu as duas desgraçadas, que morre- 
ram logo, amaldiçoando-o. N'este momento, ap- 
pareceu um pequeno moiro de 11 aunos, filho e 
irmão das assassinadas, e o cavalleiro trouxe-o 
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captivo para o sen castello. O moiro, chegando a 
Almourol, viu a mulher e a filha de D. Ramiro, 
e jurou logo que seriam cllas as victunas da sna 
vingança. Passaram aunos. A esposa do castellão 
cahiu doente, e ponco a pouco, se foi definhando, 
até que morreu, em resultado de um veneno snb- 
til que o moiro lhe propinara. D. Ramiro, cheio 
de desgosto, voltou a combater os inficis, deixan- 
do no seu solar a filha, em companhia de um novo 
pagem. Amaram-se os dois, e esta paixão foi nma 
terrivel Incta para o coração do mancebo. Uma 
tarde de verão, chegou ao castello D. Rodrigo, 
acompanhado por um outro castellão, a quem pro- 
mettera a mão de sua filha. Foi um golpe fatal 
para os dois amantes, que se cstremeciam. O 
moiro, então, allucinado c perdido, contou tudo 
a Beatriz, as crueldades do pac, os protestos de 
vingança, que lhe referviam no peito, a morte da 
mãe, e a lucta que se travara entre o seu amor 
juramento que fizera. Não se sabe o que se 
seguiu a esta confissão; o que diz entretanto a 
lenda é que Beatriz e o moiro desappareceram, 
sem que mais honvesse noticias d'elles, e qne 
D. Ramiro, cheio de remorsos e desgostos, mor- 
reu, pouco depois, ficando o eastello abandonado, 
e cahindo, pouco a pouco, em ruinas. À lenda diz 
mais que, uma noite de N. João, apparecem na 
torre mais alta do castello, o moiro abraçado a 
Beatriz, D. Ramiro rojando-se-lhe aos pés e a 
mulher junto delle, implorando clemencia, scm- 
pre que o moiro salta a palavra — maldição !» O 
castello d'Almourol está hoje na posse da escola 
pratica de engeuharia encarregada da sua con- 
servação; para dar accesso ao castello, costuma 
rmar-se uma ponte sobre barcos que de verão, 
dizem ser permanente. Sendo solicitada a sua 
ta ao commando do polygono, sempre é con- 
cedida a respectiva licença. A respeito d'este 
castello póde consultar-se os Monumentos nacio- 
naes, Panorama jihotographico de Portugal e Con- 
tos e Lendas de Rebello da Silva. 
Almoxarifado. Oficio ou administração do al- 
moxarife: o districto da sua jurisdicção. Para os 
effeitos da arrecadação das rendas publicas cor- 
respondia aos concelhos ou ás comarcas. Cada 
contadoria do Erario escripturava os rendimen- 
tos dos almoxarifados das provincias a seu cargo. 
Assim, a contadoria geral da côrte e provincia 
da Extremadura escripturava os rendimentos dos 
almoxarifados dos. fructos de Algés e Malveira 
(livro 16), de Salvaterra, Barrocas da Redinha 
e Panl de Asseca (livro 21), de Azambuja e Al- 
coelha (livro 22), de Leiria (livro 25), de Cintra 
(livro 26), de Alemquer e Torres Vedras (livro 
27), de Thomar (livro 28), c das Sizas e imposi- 
ções de Santarem (livro 24). A contadoria das 
provincias e ilhas dos Açôres ¢ Madeira escriptn- 
rava o rendimento dos almoxarifados : do Porto 
e Villa do Conde (livro 2), de Vianna (livro 3), 
de Ponte de Lima e Guimarães (livro 4), de 
Coimbra (livro 5), de Moncorvo c Villa Real (li- 
vro 6), de Miranda e Pinhel (livro 7), da Guarda 
(livro “1, de Vizeu e Castello Branco (livro 9), de 
Aveiro (livro 10), de Lamego (livro 11), de Evora 
(livro 13), de Beja e Campo de Ourique (livro 14), 
de Elvas e Extremoz (livro 15), de Portalegre c 
Abrantes (livro 16), de Setubal (livro 17), do Al- 
garve (livro 20), da Hha Terceira (livro 23), de 
Villa da Praia (livro 24), da ilha do Pico (livro 
25), da ilha de S. Jorge (livro 26), da ilha Gra- 
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ciosa (livro 27), do Fayal (livro 28), de S. Miguel 
(livro 29), da Madeira (livro 30), de Machico e 
Santa Cruz (livro 31), do Porto Santo, (livro 32). 
Assim como arrecadavam as rendas e direitos 
reaes tambem os almoxarifados pagavam ordena- 
dos, tenças e pensões dos padrões de juro real. 
Para estes autecedentes da divida publica tam- 
bem havia livros de assentamento, que no seeulo 
xvin estavam assim divididos: Abrantes, Alcoe- 
lha, Algarve, Algés, Almadravas do Algarve, 
Aveiro. Azambuja, Barrocas da Redinha, Beja, 
Campo de Ourique, Castello Branco, Casa das 
Carnes, Casa dos Cinco, Coimbra, Elvas, Evora. 
Extremoz, Da fructa, Guarda, Guimarães, Juga- 
das de Santarem, Lamego, Leiria, Malveira, Mi- 
randa, Moncorvo, Oeiras, Paço da Madeira, Pes- 
cado de Lisboa, Pescado, Pinhel, Ponte de Lima, 
Portagem de Lisboa, Portalegre e Porto, Sizas 
de Santarem, Tabola de Setubal, Termo, Thomar, 
Torres Novas, Torres Vedras e Alemquer, Tres 
Casas, Vianna, Villa Real, Dos Vinhos, Vizen. 

Almoxarifado de Marinha, Repartição creada 
em 1793 pelo ministro da marinha, Martinho de 
Mello e Castro, para melhor recepção, arrecada- 
cão e distribuição de todos os generos que tives- 
sem a despender-se na construeção e entreteni- 
mento dos navios e esquadras reaes. Com esta 
ercação ficou extincta a antiga Provedoria real 
dos Armazens, espeeie de repartição central, em 
que se accumilavam até então todas as funeções 
administrativas c de contabilidade da armada, e 
o mal organisado Almoxarifado dos mantimentos 
que tiuha a seu cargo especial o fornecimento 
dos comestiveis. O Almoxarifado de Marinha ti- 
nha a seu cargo toda a parte material; a contado- 
ria dos armazens, repartição com elle instituida 
e que lhe ficou alguma fórma anexada, liqui- 
dava e fiscalisava as despezas, ¢ a Inteudencia 
geral, nascida pela mesma oceasião, gra o corpo 
superior, que, sob as ordens regias, admiuistrava 
e geria tudo que ia respeito à organisação, 
arranjo, sustentação e manutenção da marinha 
real. A reforma de 1793 destruiu tudo quanto es- 
ava estabelecido no antigo systema. À orgaui- 
ño de Martiuho de Mello, com a inteudencia, 
almoxarifado, a contadoria ua parte material 
ou da fazenda, e o almirantado em quauto ao 
essoal, elevou a marinha de guerra portugueza, 
no fim do seculo xvin, a um estado de grandeza, 
que não tinha nunca attingido. De 1793 a 1534, 
a marinha de guerra manteve-se bem organisada, 
brilhantemente dirigida por tribunaes e conse- 
lhos superiores, nos quaes se dividia o governo 
da armada, sob a inspecção geral do miuistro 
que representava o poder supremo; hoje temos a 
concentração de todos esses poderes, de todos 
esses tribunaes e conselhos nas repartições d'uma 
secretaria d'estado. V. Almirantado (Conselho do). 

Almoxarife. E' a palavra arabe almozarraf, 
que significa eminente, condecorado, constituido 
em dignidade, ete. Deriva-se do verbo zarrafa, 
estar alto, ser honrado, ter alguma dignidade, 
cte. Em Portugal dá-se o nome de almoxarife ao 
cobrador dos direitos reacs, e ao administrador 
de certas casas grandes, como a de Bragança, 
Cadaval e outras. Nucecderam aos mordomos e 
prestameiros. 4) regimento dos almoxarifes faz 
parte do da fazenda de 17 de outubro de 1516 e 
comprehende os artigos de 100 a 243. Estes re- 
cebedores prestavam fiança pelo dizimo das co- 
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branças. Eseripturavam dois livros, um de ru- 
ceita outro de despeza, que se arrecadavam todos 
os dias, com o dinheiro recebido, em uma arca 
de ferro, fechada com dnas chaves, uma das quaes 
pertencia a este empregado e outra ao seu es- 
crivão. Os contadores de fazenda arrematavam 
annualmente as reudas das respectivas comar- 
cas, e enviavam aos almoxarifes as declarações 
e titulos para elles procederem à arrecadação, 
eujas contas eram tomadasno Tribunal das contas, 
no mez de fevcreiro da cada anno. Os da ilha 
Terceira prestavam as suas contas ao Feitor da 
mesma ilha, nos termos da provisão de 16 de 
agosto de 1679. || Almoxarife das armas; era en- 
carregado da compra, fundição e couservação das 
armas, peças, cte. À sua escripturação fazia-se 
em tres livros, um das suas contas com a repar- 
tição da India e Corôa, outro com a repartição 
do Consulado, outro, rubricado pelo tenente ge- 
neral, para consulta de coutas com os fundidores, 
mestre d'armas, ferreiro, fusileiro, coronheiro, 
lanceiro, ete. Prestava fiança de dez mil cruza- 
dos. | Almoxarife dos Fornos de Val de Zebra; 
respondia pelo fabrico e destino dos biscoitos 
para as armadas, navios da India, conquistas e 
fortalezas do reiuo. Fazia acquisição dos trigos, 
cuidava da sua arrecadação e dispunha d'elles, À 
proporção que era uecessaria a farinha, a qual 
se entregava, com muitas formalidades e cau- 
tellas, aos mestres das masseirias, que, no praso 
de vinte dias, quando muito, eram obrigados a 
restituil-a fabricada em biscoitos. O almoxavife 
tinha sob as suas ordens um escrivão, um meiri- 
nho, um fiel, um mestre dos fornos, e os bise 
teiros que cutendesse necessarios. O regimento 
Peste serviço é de 22 de julho de 1653. O almo- 
xarife tinha de ordenado annual 2005000 réis. 
Em 9 de maio de 1776 foi extincto este emprego, 
passaudo todas as suas attribuições para a Junta 
da Administração Geral das Munições de Bocca. 
|| Almoxarife das obras e paços rears; presidia 
ás obras, fornecia os matcriaes, provia á conser- 
vação dos palacios, tomava o ponto ao pessoal, 
pagava-lhe os salarios e vencimentos. Diz o re- 
gimento: «O dos Paços da Villa de Cintra será 
muito vigilante, em ter cuidado nas fontes que 
cão ao dito Paço.» Estes empregados venciam an- 
nualmeute S053000 réis. | Almoxarife da polvora; 
estava incumbido dos paioes. Recebia e distri- 
buia a polvora e os elementos para o seu fabrico. 
Era responsavel pelo afilamento das balanças e. 
pesos destinados a este serviço. Prestava fiança 
egual à dos almoxarifes das armas. O regimento 
relativo ao serviço é de 17 de março de 1674. | 
Almoxarife das torres; era encarregado do pa- 
gamento às praças e guarnições de torres, acqui 
sição de mantimentos, materiacs, cte. Era obri- 
gado a morar nas praças, onde excreia este em- 
prego. juntamente com o sen escrivão sempre pes- 
soa da maior confiança. 

Almoxarife. Pov. da freg. de Giesteira, coue. 
d'Evora. 

Almoxarife (Praia do). Vov. e freg. conc., 
com. c distr. da Horta, bisp. d'Angra, ilha do 
Payal, arehipelago dos Açôres. 925 alm. e 288 
fog. Orago, N. S? da Graça. 

Almoxarifes (Quadro dos). Corpo auxiliar do 
exercito, quadro a que teem accesso os sargentos 
das armas de engenharia e artilharia. Tem sof- 
frido varias reformas, ampliações, reducções, ete., 
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de 21 de dezembro de 1902. 

Almucella. Cobertor, coberta ou manta, que 
servia nas camas dos pobres e dos ricos. Viterbo, 
no sen Elucidario, transcreve varios documentos 
dos seenlos xir e x por onde se vê ser plausivel 
esta significação de almucella. 

Almude. Antiga medida de que se encontra 
menção nos foraes tanto para vinho como para 
trigo, cevada, mel, manteiga e até pão cozido. 
Viterbo, no seu Kluridario, dedica-lhe o seguinte 
artigo que nos parece bem reproduzir: «Esta 
medida, a que os Ilebreos chamarão Modd, e os 
Arabes Almodde, passou aos Latinos com o nome 
de Modius. D'aqui tomárão os nossos o seu Al- 
mude quasi «lins modius, por constar de dois al- 
queires assim dos aridos, como dos liquidos. E 
com efeito o Almude dos Arabes corresponde 
hoje com pouca differença ao nosso alqueire; mas 
a razão he, porque o nosso alqueire accrescentado 
contém o almude antigo, ou duas medidas velhas, 
e hum punhado; como declara El-Rei D. Manoel 
no Foral da Cathedral de Lamego, qne alli se 
acha no Livro Velho das Doações a f. 108. Que 
mnito logo os nossos antigos chamassem Almude 
ao que nós hoje chamamos alqueire : quando dois 
alqueires do sen tempo não fazião mais do que 
lmm corrente cm os nossos dias? Em Castela 
sempre chamúrão Almude de pão à meia Vanega, 
que constando de quatro alqueires, claramente 
se mostra, que o Almude deveria constar de dois. 
Em Portugal ficou o Almude só em os liquidos, 
composto, e constante de dois alqueires, ou dois 
cantaros.» 

Almuinha. Tambem almunha e almoinha, e 
ainda mais cinco variantes se conhecem nos ma- 
nuscriptos antigos. Assim, designava a horta fe- 
chada sobre si, terra de pomar, parreiras, horta- 
liças, ete. Na procissão de Corpus Christi até ao 
seculo xv: apparecian os hortelões com a sua 
invenção representando uma almoinha, como se 
vê dos respectivos regimentos. Tinham varios 
privilegios os almuinheiros, conhecidos por privi- 
legio de horteliio, como se vê de um documento 
em que os de Coimbra se queixaranf nas côrtes 
de Torres Vedras, em 1141, dizendo que os al- 
moinheiros se eseusayam de alguns encargos. 











Almunha. Poy. da freg. de Miranda, coue. de | 
| 7 de março do referido anno de 1777, determinou 


Arcos de Valle de Vez. 

Almuro. Pov. e freg. da prov. do Alemtcjo, 
cone. de Monforte, com. d'Elvas, distr. de Porta- 
legre, areeb. d'Eyora. 234 alm. e 18 fog. A pov. 
dista 7 k. da séde do cone. Orago S. Pedro. || Ri- 
beira da prov. do Alemtejo. Nasce na serra das 
Alcarapinhas, na herdade das Casas Velhas, a 
seis k. distante d'Elvas: 15 k. da sua nascente, 
chama-se Kio de Gatos, e Wahi para baixo Al- 
muro. Juntando-se a outra ribeira que vem de 
Monforte, perde o nome, e tomam ambos o de Ri- 
beira (rande, com que morre no Tejo. 

Aloes, Pov. na freg. de Santo Estevam, villa 
e cone. d'Alemquer. 

“Alombada. Pov. da freg. de Macinhata do 
Vouga, conc. de Agueda. E 

Alonso (Diogo). Navegador portuguez, que 
deixou um Jioteiro de Portugal para a India. 

Alorna (D. João d' Almeida Portugal, 4.º conde 
d Assumar e 2 marquez de). Ollicial-mór da Casa 
Real, (védor honorario da fazenda); commen- 
dador da commenda de Moreira na ordem de 
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“sendo a ultima a que vem na Ordem do Exercito | Christo; capitão de cavallaria do exercito, socio 


da Academia da Historia Portugueza. N. a T de 
novembro de 1726; f. a 9 de junho de 1802. tira 
filho do 3.º conde de Assumar e 1.º marquez de 
Alorna, D. Pedro Miguel d'Almeida Portugal, e 
de sua esposa, D. Maria de Lencastre, filha dos 
4% condes de Villa Nova de Portimão. Dese- 
jando seu pae proporcionar-lhe uma educação es- 
merada, obteve licença de D. Joio V, para que 
D. João fósse estudar a Paris. Em 2 de dezem- 
bro de 1747 casou com D. Leonor de Lorena e 
Tavora, filha do 3.º marquez de Tavora, D. Fran- 
eisco "Assis e Tavora, herdeiro da casa d'Alvôr 
e 6.º conde de S. João, casado com D. Leonor 
Thomazia de Tavora, senhora e herdeira Pesta 
casa, e 6.º conde de S. João. O marquez de 
Alorna estava nomeado embaixador na eórte de 
Luiz XV, de França, mas o attentado de 3 de se- 
tembro de 1758 o obrigou a ficar em Lisboa, por 
ter sido preso e encerrado na torre de Belem, 
sendo a marqueza enviada para o convento de 
Chellas com as suas duas filhas menores, D. Leo- 
nor, que foi a grande poctisa marqueza d'Alorna 
(V. este nome), e D. Maria, mais tarde condes 
da Ribeira Grande. Seu filho D. Pedro, que con- 
tava apenas 4 annos de edade, ficou abandonado. 
entregue à compaixão dos familiares de Sua casa, 
O marquez de Pombal ordenira aquella prisão, 
pelo facto do marqnez se tornar suspeito, em con- 
sequencia dos laços de parentesco que o ligavam 
å familia dos Tavoras. Apesar do seu caracter 
severo, o ministro de D. José sempre teve consi- 
deração com aquelles fidalgos, porque nenhum 
dos Álornas figurou na triste c horrorosa tragedia 
de Belem. O prisioneiro foi depois trausferido 
para o forte da Junqueira. Dezoito annos esteve 
preso. Dos incommodos e trabalhos que então 
sofreu, juntamente com os seus companheiros do 
infortunio, o marquez escreveu uma breve rela- 
ção, que só veiu a publicar-se muitos annos de- 
pois da sua morte, em 1557. Morrendo D. José, 
em 24 de fevereiro de 1777, D. Maria 1 subiu ao 
throno, e os prisioneiros do Estado fôram logo 
postos em liberdade. Alguns, porém, e entre elles 
o marquez d'Alorna, não quizeram gozar d'essa 
liberdade sem qne a sua innocencia fósse bem 
reconhecida e proclamada. A rainha accedeu 
áquelle desejo, e n'uma portaria, com a data de 























que os presos sahissem dos carecres e fôssem re- 
sidir a vinte leguas da côrte até aleançarem a 
rehabilitação desejada. O marquez retirou-se para 
a sua quinta de Valle de Nabaes, proximo d'Al- 
meirim, com sua mulher e filhas, levando tambem 
comsigo o filho do duque d'Aveiro. Dois mezes 
depois, seu filho D. Pedro, conde d'Assumar, toi 
apresentar-lhe por ordem da soberana, o deereto 
em que se declarava que, em vista do parecer 
conforme de uma junta para essc fim congregada, 
fôra considerado innocente e sem prova alguma 
por onde podesse dizer-se criminoso; por isso fi- 
cava restabelecido em todas as honras e liberda- 
des, que por diante lhe competiam. Animado com 
este decreto de rchabilitacão, o marquez reti- 
rou-se para Lisboa, recebendo no sen palacio as 
pessoas da mais elevada aristocracia, que todas 
as noites alli se juntavam, e onde brilhava o pe- 
regrino talento de sua filha, D. Leonor d'Almeida, 
futura marqueza de 'Favora, já consagrada como 
poetisa no convento de Chellas. O marquez, po- 
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rém, preoecupava-se mnito com o horroroso fim 
dos marquezes de Tavora e seus cumpliees, e em- 
pregou todos os seus cuidados e solicitude para 
obter a revisão da sentença que os condemnara, 
tão summariamente, em julgamento espeeial, 
ercado pelo marquez de Pombal. Só no fim de 
dois annos de incançaveis luetas é que conseguiu 
que sahisse um deercto, com a data de 10 d'ontu- 
bro de 1780, nomeando uma commissão para se 
cucarregar (l'essa delicada e ardua empreza. O 
marquez não descançava, nem o procurador que 
em Lisboa trabalhava por sua ordem. O proeura- 
dor, porém, irritado com os continuos transtornos 
que sobrevinham, teve a imprudeneia de redigir 
um memorial muito inconveniente e eom propos- 
tas arrojadas, Este èxeesso de zelo pela causa 
por que trabalhava, indignou es juizes, e a pro- 
pria rainha manifeston o seu despeito. O velho 
fidalgo, qne então estava em Almeirim, teve de 
vir a Lisboa declarar qne não auetorisara nem 
tivera conhecimento de semelhante memorial. Os 
trabalhos da junta ficaram então paralysados por 
algum tempo, continuando depois morosameute, 
até que a rainha deu ordem positiva para que os 
juizes se reunissem em sessão, em a noite de 3 
de abril de 1751 com a obrigação de n'aquella 
mesma noite lavrarem a sentença, Os juizes as- 
sim o fizeram, a sessão duron até alta madrugada, 
e no fim de grandes debates ficou decidido que os 
nnicos culpados d'aqrelle attentado, haviam sido 
o duque d'Aveiro e tres dos seus creados, decla- 
rando os Tavoras innoeentes, a quem por isso le- 
vantaram a nota de infamia que lhes fòra im- 
posta, rehabilitando a sua memoria. Se o processo 
feito debaixo da pressão do marquez de Pombal 
fôra irregular, o da revisão do processo não o 
cra menos, e apresentando o procurador geral da 
corôa certos embaraços à nova seutença, esta fi- 
cou sem effeito. O marquez ainda não desistiu 
do seu intento; as snas diligencias e pedidos 
eram incessantes; veudo que nada conseguia, 
chegou a tratar com arrogancia e desabrida- 
mente o ministro marquez de Ponte de Lima, na 
propria secretaria do estado. A rainha mostrou-se 
offendida, e o marquez retirou-se para a sua 
quinta em Almeirim, onde fallecen: a marqueza, 
sua esposa, já havia falleđido, a 30 d'outubro de 
1790. O marquez tinlia herdado de scu pae à casa 
e o titulo, em 10 de novembro de 1756. Escreveu: 
As prisões da Junqueira, durante o ministerio do 
marquez de Pombal, escriptas alli mesmo pelo mar- 
quez de Alorna, uma das suas victimas. Publicada 
conforme o original, por José de Sousa Amado, pres- 
bytero secular, Lisboa, 1857. Esta obra esteve iné- 
dita durante setenta annos, e appareeeram varias 
copias com o titulo de: Relação dos presos do 
forte da Junqueira, ete. E' um documento cnrioso 
pelas particularidades que encerra ácerca das 
pessoas e soflrimentos dos presos do Estado, que 
jazeram no referido forte, Roe só fòram postos 
em liberdade, em 1777, depois da morte d'el-rei 
D. José. 

Alorna (D. Leonor d' Almeida Lorena e Lencas- 
tre, condessa de Oeynhausen, 7.º condessa d' Assumar, 
e 42 marqueza de). Notavel poetisa. N. em Lis- 
boa a 31 de ontnbro de 1750, f. em Bemfica a 
11 de outubro de 1839, Era filha primogenita do 
marquez d'Alorna e 4.º conde d'Assumar, 
D. João d'Almeida Portugal, e de sua mulher, 
D. Leonor de Lorena e 'Pavora. (V. 2.º marquez 
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& Alorna). Era irmã do 3.º marquez d'Alorna e 
5.º conde d'Assnmar, I). Pedro d'Almeida de Por- 
tugal, e de D. Maria d'Almeida, que casou eom 
D. Luiz Antonio da Camara, 6.º conde da Ribeira 
Grande. D. Leonor d'Almeida teve uma infaneia 
muito attribulada, pois logo na edade de oito 
annos foi encerrada como prisioneira em compa- 
nhia de sna mãe e sua irmã no convento de Chel- 
las, emquanto que seu pae fôra preso e enearce- 
rado na Torre de Belem, passando depois para o 
forte da Junqueira, como suspeito de ter tido 
conhecimento do celebre erime dos 'Tavoras. O 
marquez de Pombal ordenara aquella prisão, em 
vista dos laços de parentesco que ligava a fami- 
lia dos marquezes d'Alorna eom a dos mar- 
quezes de 'Tavora. Este grande infortunio du- 
rou dezoito annos, findos os quaes, por morte 
d'el-rei D. José, D. Maria T, subindo ao thro- 
no, mandou pôr em liberdade todos os prisio- 
neiros do Estado; algnns, porém, não quizeram 
usar da liberdade sem qne primeiro fósse pro- 
elamada a sua innocencia. O marquez, seu pae, 
entrou n'este numero. Na sua reclusão do eon- 
vento de Chellas, passou a primeira quadra da 
vida, em companhia de sua mãe e de sua irmã, 
entregando-se a profundos estndos, à composição 
de melodiosas poesias, que alcançaram grande 
fama e que figuraram depois nas suas obras com- 
pletas eom o titulo de Poesias"de Chelas. Esta- 
vam então em moda os chamados outeiros pela 
eôrte, e principalmente pelos conventos, e além 
dos socios da Arcadia, lavia bons tas, entre 
os quaes se distinguia Franeiseo Mânucl do Nas- 
eimento, eom o nome Filinto Elysio. Este poeta, 
com alguns amigos, começou a ir ao eonvento de 
Chellas, recitando versos, pedindo motes às frei- 
ras, esperando n'essas oeeasiões encontrar l). Leo- 
nor d'Almeida e onvil-a na grade. Com effeito a 
joven poetisa appareeeu, brilhou e confundiu os 
admiradores do seu talento. Data d'estes eneou- 
tros o nome de Alcippe, com que elles a celebra- 
ram, assim como o de Daphne, que deram a sua 
irmã, D. Maria d'Almeida, futura condessa da 
Ribeira Grande. Era permittido e tolerado em 
todos os conventos, n'essa epoca, quando alguma 
senhora, freira ou seeular, se via gravemente 
enferma, e algum parente insuspeito à queria vi- 
sitar, como pae, irmão ou filho, tomar este o logar 
d'um dos eriados do convento, e conduzir å eella 
da enferma qualquer coisa que por outra pessoa 
não conviesse que fósse levada. Aehava-se a mar- 
queza mnito doente, ¢ vinha para lhe fallar sen 
filho D. Pedro, depois 3.º marquez d'Alorua ; 
D. Leonor, vendo o irmão chegar à portaria, e 
estando alli o aguadeiro com o barril, fez com 
que D. Pedro pozesse o barril às eostas, e assim 
fôsse encontrar-se com sna mãe. Havia, porém, à 
eireumstancia d'esta senhora ser presa do Estado, 
o que causou grande impressão, havendo denun- 
cia para o areebispo de Lacedemonia. O prelado 
obrigon D. Leonor a não salir da eella, determi- 
naudo-lhe que cortasse os eabellos e se vestisse 
de côr honesta. D. Leonor não fez caso d'esta 
ordem, e quando o arcebispo voltou, ameaçon-a 
come marquez de Pombal, ao que a distincta poc- 
tiza respondeu eom altivez que não era professa. 
O areebispo conteve-se, e desistiu de a apoquen- 
tar. Sen pace enviava-lhes com dificuldade car- 
tas escriptas com o seu proprio sangue, a que a 
joven poctisa começou a responder, desde que 
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completou onze annos de edade, em consequencia 
da enfermidade de sua mãe. Houve um momento 
em que mostron desejos de professar, pelo des- 
gosto inaudito que sottreu, vendo que tinha per- 
dido uma das cartas de seu pae; chegou a fazer 
os exercicios espirituaes de S. Ignacio de Loyola, 
que em logar de dez dias, seguudo a pratica, fò- 
ram de vinte. Dissuadin-a d'esse proposito fr. 
Alexaudre da Silva, tio de Almeida Garrett (V. 
este nome), e que depois foi bispo de Malaca. Ape- 
sar dos seus trabalhos artisticos e litterarios, 
porque D. Leonor entregava-se tambem à pin- 
tura, dispunha ainda d'algnmas horas para se de- 
dicar ao serviço de enfermeira, de refeitoreira e 
de organista do convento. Conhecia a fundo va- 
rias linguas, tinha 
uma vasta instruc- 
ção scientifica, de- 
senhava e pinta- 
va admiravelmen- 
te, sem desdenhar 
ao mesmo tempo as 
prendasproprias do 
seu sexo. Era de ea- 
raeter affavel, sa- 
bia amenisar com 
a sua meiguice e 
candura filial as 
amarguras de sna 
pobre mãe, torna- 
ra-se muito que- 
rida pela sua ama- 
bilidade de todas 
asrehgiosas do cou- 
vento. Quando o 
marquez saliu da. 
prisão, dirigiu-se 
aoconvento, onde na grade o esperavam sna muller 
e filhas, acompanhadas de parentes e mais pes- 
soas para o enmprimentarem. O marquez e sna 
familia fóram viver para a quinta de Valle de 
Nabaes, que possuiam nas proximidades d'A lmei- 
rim. Mais tarde voltaram para Lisboa. O marquez 
reunia então nas suas salas a mais brilhante e 
aristocratica sociedade, tanto de portuguezes 
como de estrangeiros. D. Leonor d'Almeida era o 
encanto e o enlevo d'aquella brilhante e distinta 
sociedade, seu talento elevado, espirito finissimo, o 
prestigio do infortunio que soffrera, a andacia de 
ter afivontado as iras do marquez de Pombal, a 
tornavam digna da maior consideração e respeito. 
Enamorou-se então d'um fidalgo allemão, o conde 
Carlos Augusto de Oeyuhansen, que viera a Por- 
tugal com seu primo, o conde de Sehaumbourg 
Lippe, o qual fôra contratado em 1762 pelo mar- 
quez de Pombal para organisar e commandar o 
nosso exercito. O coude de Oeyuhausen, para 
desposar D. Leonor d'Almeida, não duvidou con- 
verter-se á religião catholica. O casamento rea- 
lisou-se em 15 de fevereiro de 1779, sendo ma- 
drinha a rainha D. Maria I e padrinho el-rei 
seu marido, D. Pedro JIL O conde foi armado 
cavalleiro da ordem militar de Christo, cerimonia 
a que assistin toda a córte. A rainha den-lhe o 
abraço ou arcolada, o rei poz-lhe o cinturão e to- 
cou-lhe com a espada nua, os principes I). José 
e D. João ajudaram os reis seus paes na investi- 
dura. Tendo o commando do primeiro regimento 
de infantaria do Porto, o conde de Oeynhausen 
foi residir com sua esposa para aquella cidade ; 
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mais tarde teve a nomeação de ministro pleni- 
poteuciario de Portugal em Anstria; partiram 
então para Vienna, por terra, ficando uma filhi- 
nha, que já havia nascido aquele matrimonio, 
em poder da marqueza d'Alorna, sua avô. Na via- 
gem, demoraram-se nas côrtes de Iespanha e de 
França, sendo a condessa recebida o mais lison- 
geiramente pelos monarchas d'aquelles dois paizes, 
Carlos IH e Luiz XVL Chegando a Viena 
dºAnstria, ganhou logo as sympathias da impera- 
triz Maria Thereza e do seu snecessor, D. José IL. 
Quando o pontifice Pio VI foi visitar este impe- 
rador, tambem teve a honra de scr recebida pelo 
papa, assistindo a todas as festas e cerimonias 
que então se fizeram em homenagem áquella yi- 
sita. À condessa tornon-se bem depressa notavel, 
em Vienna, como poetisa, e pelos sens trabalhos 
de pintura. Mandou para Lisboa, a seu pac, o 
quadro da Soledade; o quadro Amor conjuga! foi 
offerecido à princeza D. Maria Benedicta, irmã 
de D, Maria Í. Este quadro ardeu no incendio do 
paço d'Ajuda. Pinton ontros quadros, entre os 
quaes figurava o seu retrato e uma copia da Sy- 
billa, de Guido Reni. À maior parte d'estes tra- 
balhos ficaram perdidos. A sua saude não se dava 
bem com o clima d'Anstria; essa razão e os ne- 
gocios de sua easa que reclamavam a sna pre- 
sença, obrigaram o conde de Ocynhausen a voltar 
para Lisboa. Foi então nomeado iuspeetor geral 
da infantaria com o posto de teuente-gencral. 
Estava tambem uomeado governador do Algarve, 
quando fallecen a 3 de março de 1793, tendo ape- 
nas 54 annos de edade. 1). Leonor d'Almeida sen- 
tin muito a morte de seu marido, e retirou-se 
com seus filhos para as suas propriedades d'Al- 
meirin, onde esteve algum tempo, e depois para 
outras que tambem possuia em Almada. E tre- 
gou-se à educação dos filhos, tornaudo-se muito 
estimada por todos, pelos grandes bencíicios que 
dispensava constantemente aos pobres; quando 
estava em Almeirim, pagava a uma mestra para 
ensinar as raparigas, tanto d'aquella villa como 
das povoações visinhas, a ler, eserever, coser. e 
outras prendas proprias do sen sexo. Sendo muito 
considerada e respeitada pela familia real, não 
tardou a ser nomeada dama de honor da rainha 
D. Carlota Joaquina; foi encarregada de elabo- 
rar os desenhos para a decoração interna do paco 
d'Ajuda, o que não chegou a executar. Por morte 
de sen pac, em 1802, partiu para Madrid e de lá 
para Inglaterra, onde se demorou mais tempo do 
que tencionava, por ter tido noticia da entrada 
dos fraucezes em Portugal e da fnga da familia 
real para o Brazil. Frequentava muito as princi 

paes casas ingle e ado embaixador portnguez, 
D. Domingos de Sousa Continho, conde do Funn- 
chal. Volton comtudo, a Lisboa, em 1509; a sua 
situação tornava-se um tanto critica: irmão, 
o marquez D. Pedro, partira para Franca com- 
mandando a Legião Portngneza, e apesar de ter 
mandado sen filho para o Rio de Janeiro, os go- 
vernadores do reino a intimaram com instancia 
para sahir da eapital. Partiu novamente para In- 
glaterra, onde se demorou até 1813, anno em que 
falleeen 1). Pedro; obtendo então licenca para 
regressar a Portugal, veiu residir para Bemfica, 
na casa de seu neto, o mayquez de Fronteira, 
D. José Trazimundo de Mascarenhas Barreto, A 
condessa emprehendeu alvançar a rehabilitação 
da memoria de seu irmão, que fôra condemnado 
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como traidor Á patria; só no fim de dez annos, 
depois de muita lueta, é que o conseguiu, e foi 
sómente n'essa época que passou a usar do titulo 
de 4.º marqueza PAlorua, e 6.º condessa d'Assu- 
mar, como herdeira de seu irmão. D. Pedro 
"Almeida foi o nltimo marquez da casa d'Alorna. 
A filha mais velha de D. Leonor d'Almeida, cha- 
mada l). Leonor Benedicta, casou com o 6.º mar- 
quez de Fronteira, D. João José de Mascarenhas 
Barreto. Por decreto de 22 d'outubro de 1839, e 
carta de julho de 1544, ficou sendo 5.º marquez 
Alorna, o 7.º marquez de Fronteira, D. José 
Trazimundo de Mascarenhas Barreto. O titulo de 
conde d'Assmnar não foi renovado, e desde então 
o titulo de Alorna ficou ligado ao titulo de Fron- 
teira. Depois da morte de seu filho, o conde de 
Oeynhansen. João Carlos Ulrieo, snecedida em 
14 d'agosto de 1822, a condessa ficou vivendo em 
grande tristeza, e poncas vezes salia do seu re- 
tiro. O titulo de Oeynhansen fôra herdado por 
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unação das poesias lyricas, escriptas depois da sa- 


| hida do mosteiro de Chellas.— Tomo JH: A pri- 


morte de sen pac; era o de um condado allemão. À | 


marqueza d'Alorna só compareceu na abertura real 
das côrtes em 1826, servindo de camareira-mór, e 
em 1828, como dama de honor da infanta D. Isa- 
bel Maria, na sessão em que a infanta entregou 
o governo do reino a seu irmão, o infante D. Mi- 
guel. Assistin ao Te-Deum, que se cantou na Sé, 
quando D. Pedro e D. Maria lI entraram em Lis- 
boa: às exequias de D. Pedro IV, ao casamento 
de D. Maria 11 com o principe D. Augusto de 
Lenehtenberg. Ao segundo casamento de D. Ma- 
ria 11 com D. Fernando não poude assistir, por 
cansa da sua avançada edade, mas os soberanos 
não se csqueceram de ir visital-a a Bemfica. 
No dia 24 de julho de 1533, o duque da Terceira 
e o marquez de Fronteira fóram tambem vi- 
situl-a, apenas entraram em Lisboa. A rainha 
D. Maria Il concedeu-lhe a banda da ordem de 
Nanta Isabel. A marqneza d'Alorna tambem cra 
dama da ordem da Crnz Estrellada, d'ANemanha 
Fallecen com 89 annos de edade. O titulo de 6. 
condessa d'Assunar e 4º marqueza d'Alorna fò 
ram renovados por decreto de 26 d'outubro de 
1823. A marqueza foi sempre subdita mnito res- 
peitosa e obediente aos soberanos. Sendo ponco 
affeiçoada à medicina, e tendo por innteis os re- 
medios na sua edade, sna filha D. Henriqueta 
lembrou-se de lhe fallar em nome da rainha, para 
que tomasse os remedios, que os medicos recei- 
em. Só assim consentin em os tomar. Das fi- 
da marqueza d'Alorna, contam-se tambem; 
D. Juliana, que casou com o 2.º conde da Ega, 
Ayres José Maria de Saldanha Albuquerque Coun- 
tinho Mattos e Noronha; envinvando, passou a 
segundas nupcias eom o conde de Strognoff, na 
Russia, Gregorio Alexandre Ironwisch: D. Hen- 
riqueta, que foi dama da rainha D. Maria II; 
D. Luiza, que eason com Heliodoro Jacintho Car- 
neiro d'Aranjo, fidalgo cavalleiro da Casa Real, 
do conselho de D. João Vi. As obras da mar- 
queza d'Alorna fóram publicadas depois da sua 
morte, e são as seguintes: Obras porticas de 
D. Leonor d' Almeida, ete., conhecida entre os poc- 
tas portugnezes pelo nome de «Alcippe.» Lisboa, 
IStt, com o retrato da autora. São seis volumes. 
Tomo HF: Nuticiu biographica da marqueza, se- 
guida de ontru noticia historica de seu esposo o 
conde de Oeynhansen; Poesias compostas no mos- 
teiro de Cheilas; Poesias escriptas depois da sa- 
hida do mosteiro de Chelas. Tomo H: Conti- 
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mavera, traducção livre do pocma das Estações 
de Thompson; os primeiros seis cantos do Oberon, 
poema de Wieland, traduzidos do allemão; Dar- 
thula, pocma traduzido d'Ossian; tradueção Puma 
parte do livro 1 da Hliada em oitava rima. - 
Tomo IV: Recreações botanicas, poema original 
em seis cantos; O Cemiterio d'aldeia, elegia, imi- 
tada de Gray; O Eremita, ballada imitada de 
Goldsmith; Ode, imitada de Fulvio Testi; Ode 
de Lamartine a Filinto Elysio, traduzida; Epis- 
tola a lord Byron, imitação da 22 meditação de 
Lamartine; imitação da 28. meditação do mes- 
mo pocta, intitulada: Deus — Tomo V: Poetica de 
Horacio, traduzida com o texto; Ensaio sobre a 
eritiea, de Pope, com o texto; O rapto de Proser- 
pina, poema de Claudiano em quatro livros com 
o texto.— Tomo VI: Paraphrase dos cento e cin- 
coenta psalmos que compõem o Psalterio, em va- 
rias especies de rythmo; seguida da paraphrase 
de varios canticos biblicos e hymnos da egreja. 
Parece que a paraphrase dos psalmos não fòra 
feita sobre a vulgata, mas sim sobre a versão ita- 
liana de Xavier Matthei. Uma parte do Psalterio 
fá fóra publicada em vida da antora, em um vo- 
ume de 4.º, impresso em Lisboa, em 1833. A ou- 
tra parte salhira tambem anteriormente com o 
titulo: Paraphrase e varios psalmos, Lisboa, 1817; 
tambem haviam sido impressas em Londres em 
8.º gr. as tradueções da Duetiea de Horacio, e do 
Ensaio sobre a eritica, de Pope. Tambem foi pu- 
blicada ainda em vida da autora: De Buonaparte 
e dos Bourbons; e da necessidade de nos nnirmos 
aos nossos legitimos principes, para a felicidade du 
França e da Europa: por F. A. de Chateaubriand. 
Traduzido em linguagem por nma senhora portu- 
gueza, Londres, 1814; Ensaio sobre a indiferença 
em materia de religião: trad. de Lamennais, Lis- 
boa. 1820, 2 tomos; Estado biographico-eritico, 
a respeito da litteratura portuqueza, de Romero 
Ortiz, de pag. 61 a 96, que sahira tanbem na Re- 
vista de España, tomo 1x; Elegia á morte de S, 
A. R. o principe do Brazil o sr. D. José, Lisboa. 
1788. E 

Alorna (1). Pedro d Almeida Portugal, 5.º conde 
d’ Assumar, 8.º marquez de). Védor honorario da 
Casa Real, em verificação de vida concedida n'este 
otheio, por deercto de 6 de julho de 1793; official- 
mór honorario da Casa Real; commendador da 
Ordem de Christo; grande oficial da Legião de 
Honra de França; governador das armas da pro- 
vineia do Alemtejo; chefe da Legião das Tropas 
Lusitanas; tenente-gencral do exercito, distincto 
pelos seus grandes talentos militares; governa- 
dor da provincia de Minsek, na Russia, N. a 16 
de janeiro de 1754; f. em Kenigsberg a 2 de ja- 
neiro de 1813. Era filho do 2.º marquez d'Alorna 
e £” conde d'Assumar, D. João d'Almeida Por- 
tugal, e de D. Leonor de Lorena e Tavora, filha 
dos 3.º marquezes de Tavora. Sueceden na casa 
e titulos a sen pac, em 9 de janeiro de 1802. Não 
tendo ainda cinco annos, ficou privado dos affe- 
ctos de pae e de mãe, ¢ entregue aos enidados e 
compaixão dos criados, em consequencia dos acon- 
teeimentos politieos, e do crime dos Tavoras, que 
encareeraram sen pae no forte da Junqueira e 
sua mãe e irmãs no convento de Chellas. (V. 2.º 
marquez e 4.3 marqueza Alorna). Por morte de 
D. José em 1777, D. Maria 1 subin ao throno, e 




























“dos seus primeiros cuidados foi dar liberdade 
s presos do “Estado; o 2.º marquez, DÐ. João 
con livre e restituido 4 sua familia. D. Pe- 
dro d'Almeida receben o titulo de conde de As- 
sumar, e passou à occupar na córte o logar a que 


tinha direito pelo seu nascimento fidalgo. Seguiu | 


a carreira das armas, ¢ sendo coronel de caval- 
laria, foi escolhido em 1793 para ajndante da di- 
visão auxiliar á Hespanha, e desembarcando no 
porto de Rosas, logo se distinguiu nos primeiros 
combates, mas no fim d'um anno de campanha 
recolheu a Lisboa com licença, muito preoc- 
cupado com a idéa de que os gencraes espa- 
nhoes não deixavam brilhar as tropas portugue- 
zas, como era de justiça, com o fim de reserva- 
rem todas as honras da victoria para os seus 
soldados, e que o tenente general Forbes, com- 
mandante da divisão portugueza não tinha a 
precisa energia para se impôr, evitando esta 
desconsideração. Em 1795, alcançou o titulo de 
marquez, concessão de D. Maria I, pelas cartas 
de 4 e 14 d'abril, com as honras do officio de ve- 
dor da Casa Real, e a graduação de marechal de 
campo, ficando eficetivo no anno seguinte, 1796, 
sendo nomeado em 1797 chefe da legião lusitana 
de tropas ligeiras qne então sc organisou. Com 
as proporções que tomara a revolução franceza, 
em 1799, começou a haver receios que Portugal 
não podesse evitar ser tambem invadido, e o prin- 
cipe regente, D. João, conhecendo que os seus 
exercitos estavam ponco habilitados para entra- 
rem em batalha, encarregou o marquez d'Alorna 
de apresentar as suas idéas sobre o modo de o 
organisar c disciplinar convenientemente. O illus- 
tre gencral formulou o seu plano n'ama desen- 
volvida memoria, a que deu o titulo de Reflexões 
sobre o systema economico do exercito, tratando de 
assentar à constituição do exercito em regras fi- 
xas e bem definidas, tornar facil e dependente 
d'uma simples ordem do poder supremo a passa- 
gem do pé de paz para a do pé de guerra, e final- 
mente dispôr de tudo de fórma que consignando 
4 defeza do paiz a verba constante de seis mi- 
lhões e meio, com as economias feitas durante a 
paz; houvesse sempre um thesonro de guerra re- 
servado para oecorrer ás despezas extraordina- 
rias d'um anno de preparo e de dois primeiros 
de campanha. Este trabalho, com o longo praso 
que o marquez contava desde os annuneios de 
guerra até às primeiras operações, deu um ma- 
gnifico resultado, c é nma gloria para Portugal 
vêr que muitos dos methodos adoptados actnal- 
mezte no exercito allemão, se encontram já pro- 
postos na memoria que o marquez d'Alorna es- 
creveu nos fins do seculo xvni. Só ultima- 
mente esta memoria, que sc conservou inédita 
anais d'um seculo, foi publicada com o seguinte 
frontispicio: Marguez de Alorna— Marechal de 
Campo — Reflceçoens sobre o systema economico do 
exercito, 1799. Livraria Ferin, Lisboa, 1908; 1 
vol. com retrato. No livro vem wn prologo do sr. 
Fernando Maia, ilustre lente da Escola do Exer- 
cito, em que se explica a situação politica e mi- 
litar do reino e a razão por que tal memoria foi 
eseripta. Ponco tempo depois de ser conhecida 
esta memoria, perturbaram-se as nossas relações 
diplomaticas com a Hespanha, e tratando o go- 
verno de se preparar para a guerra, o marquez de 
Alorna teve o commando das tropas que se uni- 
ram na Beira, mas foi em vão que requisiton 





mais forças, dinheiro e recursos indispensaveis 
para una boa defeza; os seus pedidos tiveram sú- 
mente promessas em resposta, é então, valendo se 
do seu proprio credito, abasteceu Almeida, e com a 
sua reconhecida energia conseguiu fazer das ro- 
chas de Monsanto uma praça de guerra, è eons- 
truir na Guarda um forte com casa-matas Á 


| prova de bomba, fortificou a posição das Talha- 


das com tres reductos e outros intrincheiramen- 
tos, pôz o eastello de Villa Velha, que era wun 
montão de pedras, em estado de se defender, lc- 
vantando flechas e trincheiras, fez algumas obras 
nos arredores de Sortelha e Celorico, ereou wn 
hospital no Fundão, estabeleceu n'esta villa, em 
Cardigos e Celoricos, armazens para abasteci- 
mentos das suas posições c com o fim de facilitar 
as comunicações para Abrantes, uma soffrivel 
estrada, que ficou com o nome de estrada do mar- 
quez d' Alorna; em paga de tantos è proveitosos 
serviços, o governo mandou-o servir como inme- 
diato do general Dorckar, a quem den o com- 
mando superior da provincia da Beira, Das mce- 
didas então infelizmente adoptadas, resultou a 
perda de Arronches e Flôr da Rosa, e finalmente 
a vergonhosa paz de Badajoz. No dia primeiro 
de dezembro de 1801, o governo nomeou uma 
grande commissão composta de varios generacs, 
presidida pelo ministro da guerra, I). João d'Al- 
meida Mello ¢ Castro, 4 qual foi incumbido o es- 
tudo das nossas instituições militares e das re- 
formas de que cellas careciam. O marquez de 
Alorna não teve entrada n'esta commissão, sendo 
porém impossivel deixar de ouvir a sua opinião 
u'un assunpto em que era tão competente, foi- 
lhe enviado um aviso, em 17 d'abril de 1814, or- 
denando-lhe que déssc o seu voto com indivi- 
duação sobre o projecto que já estava elaborado, 
o que fez por escripto declarando o plano pro- 
posto incompleto, e censurando que se quizesse 
alterar o que a experiencia tinha mostrado bom, 
só pelo descjo de fazer innovações. Parece que o 
marquez d'Alorna ainda esereveu n'essa época a 
seguinte obra: Observações sobre a memoria do 
general Dumouriez ácerea da defeza de Portugal, 
com o projecto de v anisação do exercito no 
plano de defeza do paiz. Este trabalho julga-se 
hoje perdido, porque se não encontra copia al- 
guna. O marquez d'Alorna envolveu-se na cons- 
piração que em 1805 se tramou, para tirar a re- 
gencia ao principe D. João, que sc deixava do- 
minar pelo partido fraucez, e por esse motivo 
não partiu para o Rio dc Janeiro, a exercer o 
cargo de governador para que fôra nomeado; 
mais tarde foi promovido a tenente general, cn- 
carregado do governo das armas do Alemtcjo, 
onde estava no anno de 1807. Do seu quartel ge- 
neral de Villa Viçosa transferiu-se para Elvas 
quando vin aproximar-se a guerra, tratou de 1 
forçar a guarnição da praça e abastecel-a de 
vi , ordenou ao tenente coronel Lecor, sen 
ajudante de campo, que partisse a colher noticia 
dos franeezes, e que no caso d'elles terem inva- 
dido o nosso territorio, seguisse para Lishoa a 
avisar o principe, recommendando na passagem 
aos magistrados que cortassem as pontes c diffi- 
cultassem por todos os modos a entrada dos es- 
trangeiros. O tenente coronel Lecor, depois de 
desempenhar a sua missão, voltou a Elvas, com 
ordem de não pôr obstaculos à marcha das tro- 
pas do general Solano, ec o marquez d'Alorna 


327 
























ALO 


teve de resiguar-se à cumprir as ordens do re- 
gente, que abandonava o seu povo, na occasião 
do perigo, partindo para o Brazil, A conquista 
fòra facil aos francezes, mas para que elles po- 
dessem manter o seu dominio, tornava-se ur- 
gente impossibilitar os meios de que os portu- 
guezes podiam dispôr para reenperar a sua in- 
“epeudencia: para alcançar esse resultado, Junot, 
primeiro ajudante de campo do imperador Napo- 
leão, teve a idéa de dissolver o exereito e afas- 
tar para longe os melhores soldados e os chefes 
mais conhecidos. Foi d'aqui que nasceu o licen- 
ceamento do exercito e organisar-se a legião por- 
tugneza em que entraram Gomes Freire d'An- 
drade e Manuel Martins Pamplona, depois coude 
de Subserra, intimos amigos do marquez d'Alorua, 
ticaudo o marquez com o commando geral, A Le- 
giño Portugueza foi, portanto, manifestamente 
creada por Junot, não só com o fim de recrutar 
mais alguns soldados para os exercitos francezes, 
mas tambem, e cra talvez esse o priucipal fim, de 
afastar de Portugal, enviando-os ao centro das 
hostes napoleonieas, os homens mais perigosos, 
habituados à disciplina militar e a defenderem a 
bandeira portugueza, cuja permanencia poderia 
ser fatal aos invasores. O marquez d'Alorna sa- 
hiu de Portugal com as forças do seu commando, 
na primavera de 1505, acompanhou-as até Bur- 
gos, onde ficou doente, indo depois encontral-as 
em Bayonna. Os francezes tomaram todas as pre- 
canções para que as noticias desfavoraveis não 
transpirassem, mas apesar d'essas precauções, q 
marquez d"Alorna teve conhecimento da derrota 
de Dupont, nos campos de Bailen; então chamou 
ao seu quartel gencral os commandantes dos cor- 





pos alojados nas proximidades, e propoz-lhes o | 


regresso da legião a Portugal: os comandantes, 
porém, consideravam grande temeridade a mar- 
cha de tão pequeua força pelo meio dos exerei- 
tos francezes, e o marquez teve de desistir da 
sua ida, bem a seu pezar. Napoleão, parecendo 
adivinhar aquelle plano, ordenou que a legião en- 
trasse em França e se aquartelasse em Grenoble. 
Emquanto as tropas portuguezas estiveram n'esta 
cidade, o commando era exercido pelo general da 
divisão territorial ¢ pelo inspector, ficando Alorna 
sómente com o titulo de commaudante, sem attri- 
buições algumas, e assim se conservou até março 
de 1809, em que indo a Paris, teve ordem de se- 
guir para o quartel gencral do rei José Bona- 
parte, onde o detiveram até junho de 1510, sem 
commaudo e afastado das tropas. Preparava-se 
westa “poca a terceira invasão contra Portugal, 
e Napoleão pensou que a presenca de alguns œc- 
neraes e fidalgos portuguezes no exercito pode- 
ria facilitar a rea isação do sen intento; o mar- 
quez d'Alorna recebeu então ordem de se apre- 
sentar em Salamanca ao general Massena, com o 
qual seguiu para a fronteira e entrou em Portu- 
gal. A regencia de Lisboa, tendo conhecimento 
deste "facto, passou a portaria de 6 de setembro 
de 1810, exantorando o marquez d'Alorna, pri- 
vando-o de todos os titulos, honras e dignidades, 
e até do nome de portuguez, offerecendo ao mes- 
mo tempo mil moedas a quem, vivo ou morto, o 
aprescutasse, além do perdão no caso de ser seu 
cumplice no erime de traidor à patria. Seguiu-se 
depois um processo instaurado no juizo da incon- 
fideucia, cm que o condemuaram å morte em ca- 
dafalso alto no caes de Belem, sendo-lhe antes 
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decepadas as mãos, devendo o cadafalso e o corpo 
serem reduzidos a cinzas e tudo lançado ao nar, 
eouelnindo ainda a sentença com a perda dos 
beus para o fisco, e autorisando qualquer do 
povo a dar a morte ao réo onde quer que o visse 
e reconhecesse ser o proprio. Massena, com a der- 
rota de Torres Vedras, voltou para França, indo 
com elle o marquez d'Alorna, que em março de 
1812 foi encarregado de inspeccionar as tropas 
da legião que se preparavam para a campanha 
da Russia, seguindo depois com o regimento de 
cavallaria na retaguarda do exercito francez. 
Chegando a Lithuania, Napoleão confiou-lhe o 
governo da praça de Mohilow, e ahi se conser- 
vou até que o imperador se vin obrigado a re- 
cuar. Nas margens do Dniepper foi juntar-se aos 
restos do grande cxcreito, e acompanhando a re- 
tirada, chegon a Ranigsberg nos ultimos dias de 
dezembro de 1812, já muito doente, fallecendo 
poucos dias depois. Quando se verificou o enterro, 
já os cossacos estavam muito proximo, por isso se 
lhe não poude prestar as honras militares que lhe 
competiam. Assim exautorado das honras na pa- 
tria, e privado da ultima homenagem a que lhe 
dava direito a sua graduação, foi enterrado em 
terra estrangeira o 3.º marquez d'Alorna, que 
podia ter prestado grandes serviços ao sen paiz, 
se o governo em 1805 tivesse, como era justo, 
exigido na convenção de Cintra o regresso da le- 
gião a Portugal. Sua irmã, a marqueza d'Alorna, 
trabalhou durante dez annos para rehabilitar a 
sua memoria, e só então é que poude alcauçar a 
sentença, que, attendeado Ra pressão debaixo da 
qual o marquez servia no exercito imperial e a 
difienldade que teria em se evadir, o julgou sem 
culpa e reconheceu a iniquidade da sentença que 
o havia considerado traidor à patria, quando fôra 
a patria que primeiro d'elle se esquecera. O mar- 
quez d'Alorna casira a 19 de fevereiro de 1782, 
com D. Henriqueta da Cunha, 1.º filha dos 6.ºº 
condes de S. Vicente. Teve dois filhos; D. João 
d'Almeida, 6.º coude d'Assumar por decreto de 
15 de maio de 1805, fallecido em 27 de setembro 
do mesmo anno; e 1). Miguel d'Almeida, 7.º conde 
d'Assumar, por decreto de 24 de junho de 1506, 
fallecido em agosto tambem do mesmo anno. Fô- 
ram ambos alferes da Legião Lusitana. 

Alorna (D. Pedro Miguel d' Almeida, 3.º conde 
Ë Assumar, marquez de Castello Novo, e 1.º marquez 
de). Commendador das commendas de S. Cosme e 
Damião, na ordem de Christo; censor da Acade- 
mia Real, gosando mais bens da corõa e ordens, 
que fòram do conde seu pac; governador e capi- 
tão-general da provincia de Mimas Geraes no 
Brazil; mestre de campo general dos exereitos. 
governador c director geral da arma de cavalla- 
ria; foi o 44.º vice-rei da India portngueza. N. a 
29 de setembro de 1688; f. a 10 de novembro de 
1756. Era filho do 2” conde d'Assumar, D. João 
d'Almeida Portugal e de sua mulher 1). Isabel 
de Castro. Tendo apenas 17 annos, partiu para à 
Catalunha com seu pae, que então cra embaixa- 
dor na côrte de Barcelona, junto ao archiduque 
Carlos d'Austria, reconhecido pelo nosso governo 
como el-rei Carlos HH de Ilespanha. Começou, 
portanto, a sna carrcira militar na Catalunha, no 
exereito portuguez que defendia a causa do ar- 
chiduqne. Sendo já coronel, foi promovido, em 
setembro de 1708, a brigadeiro para servir na 
cavallaria que estava no principado, e a 10 de 
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“dezembro de 1709 foi elevado a general de ba- | 


talha em atteução ao merecimento e bons servi- 
cos, segundo declara o decreto. O marquez das 
Minas, commandando um exercito alliado, chegou 
a entrar triumphante em Madrid, obrigando Fi- 
lippe V a sahir, e chamando ali o archiduque 
Carlos para ser coroado; mas seguiu-se a batalha 
d'Almanza, e as tropas portuguezas que d'ella 
se salvaram, recolheram á Catalunha, e ficaram 
sob o commando do conde d'Atalaya. Dois annos 
se passaram, em que as armas estiveram relati- 
vamente socegadas; mas a 20 d'agosto de 1710, 
o gencral Staremberg deu batalha em Saragoça 
contra o exercito de Filippe V. O joven general 
D, Pedro d'Almeida distinguiu-se n'aquella bata- 
lha, porque commaudando o'corpo da rescrva na 
esquerda, c achando-se já rotas as duas linhas 
dos nossos alliados, não só deteve os inimigos, 
mas tambem os earregou e poz em debandada, 
dando assim tempo a que os inglezes, palatinos 
e hollandezes recomeçassem o combate; depois, 
tendo vinte esquadrões, conduzidos pelo general 
Hamiltou, derrotado seis da nossa cavallaria e 
torneado o flanco das nossas tropas, D. Pedro cor- 
tou-lhes a retirada, e cahindo sobre elles na passa- 
gem d'um barranco, poucos deixou escapar com 
vida. Por todos estes valiosos feitos recebeu do 
marechal os merecidos agradecimentos, e do ar- 
chiduque os mais justos louvores: logo na batalha 
de Villa Viçosa, a 10 de dezembro, se tornou di- 
gno de especial menção, na carta em que Starem- 
berg relatou ao archiduque Carlos os aconteci- 
mentos desse dia. Seguiram-se dois annos em 
que se deram acções de pouca importancia, mas 
annunciada a suspensão d'armas que precedeu o 
tratado de Utrecht, e achando-se doente o conde 
d'Atalaya, D. Pedro foi encarregado da missão de 
conduzir atravez da Hespanla, por meio d'una 
populaça hostil, as tropas portuguezas, que re- 
gressavam à patria reduzidas a cinco regimentos 


de cavallaria, distribuidos em quinze esquadrões | 


com dois mil cavallos, mais nns quatrocentos ho- 
mens desmontados e um regimento de infantaria. 
No dia 7 de janeiro de 1813 deixaram Barcelona, 
sendo até å fronteira cada um dos regimentos 
acompanhado, segundo as ordens da imperatriz 
d'Austria, por um dos principaes cavallciros do 
principado, com o fim de evitar alguma desconsi- 
deração do povo que ficava abandonado e entre- 
guc à indignação da rei de Hespanha, e chegando 
a Cerveira encontraram um commissario de 
guerra incumbido de destinar quarteis e preve- 
nir mantimentos, mas que em vez de procurar 
commodidades possiveis, buscava os peores ca- 
minhos, alongava extraordinariamente as mar- 
chas ¢ ordenava aos paisanos que não dessem aos 
soldados alimentos e recursos iudispensaveis, com 
o fim de os convidar á deserção e obter auxiliares 
para o rei de Hespanha. D. Pedro, nos primeiros 
dias, supportou tudo resignado, mas ao chegar a 
Calpe a 22 de janeiro, depois d'uma penosa mar- 
cha, a que não poderam resistir alguns homens 
e alguns cavallos, que fóram victimas do frio, 
vendo os pessimos quartcis que eram distribuidos 
por estarem já alojados na cidade dois regimen- 
tos de dragões francezes, ao mesmo tempo que 
nas ruas se armavam mezas em que publicamente 
ofereciam de comer, dinheiro e fardas aos portu- 
guezes que quizessem tomar o partido de Fi- 
lippe V, mandou pedir ao commandante francez 
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a entrega dos que se tinham deixado iludir. O 
official francez negou que soldado algum portu- 
guez tivesse abandonado o regimento em que ser 
via; D. Pedro, porém, conhecia as casas em que 
os desertores se tinham abrigado, mandou pren- 
del-os, c mesmo em frente dos francezes fôram 
dois d'elles arcabuzados. Este exemplo foi sufl- 
ciente para conter os soldados, mas não bastou 
para mudar o procedimento do commissario. 
Aquella joruada, até chegarem a Lisboa, foi una 
lucta constante. O commissario continuando nas 
suas picardias, e D. Pedro procurando sempre 
evitar que as suas tropas soflressem os maus tra- 
tos e faltas de commodidades, 
que clle lhes preparava. As- 
sim fôram seguindo atravez 
a Iespanha, até que no dia 
8 de março se apresentou um 
tenente-coronel, enviado pelo 
marquez de Bay, governador 
de Badajoz, para o prevenir 
que o seu general, segundo 
as ordens superiores que ti- 
nha, viria passar revista ás 
tropas portuguezas, e tirar- 
lhes os cavallos que levavam 
das provincias por onde ti- 
nham passado. PÐ. Pedro ou- 
viu aquella ordem, sem alte- 
ração alguma, convidou o of- 
ficial hespanhol a jantar, c 
depois encarregou-o de dizer 
ao general que estava prompto a deixar-se reco- 
nhecer, e que para isso o encontraria á frente das 
suas tropas do mesmo modo que já o tinha acha- 
do cm Saragoça. Demorou-se o tenente-coro- 
nel dois dias no acampamento, e vendo que cram 
falsas as informações dadas ao governo de Ma- 
drid, participou-o ao marquez de Bay, que então 
mandou o marechal de campo, marquez de S. Vi- 
cente, dar uma satisfação ao nosso general, e re- 
prehender asperamente o commissario que tinha 
forjado a aceusasão calumniosa. D. Pedro chegou 
finalmente ao reino e, sendo já conde d'Assumar, 
foi nomeado capitão general das Minas Geracs, 
em 1717, para onde logo partiu. O povo de Villa 
tica sublevou-se por causa d'uma ordem de pa 
gamento de impostos que chegara de Lisboa. De- 
pois de commetterem grandes excessos, enviaram 
delegados a pedir perdão ao governador, e que a 
nova lci não fósse cumprida. D. Pedro, conside- 
rando a pouca gente de que podia dispôr, fingiu 
acceder à pretencão, e os revoltosos cheios de 
orgulho por terem alcançado tão grande trium- 
pho, continuaram por mais alguns dias em com- 
pleta anarchia, até que se dividiram, e os chefes 
principacs voltaram para Villa Rica. D. Pedro 
mandou-os então seguir por uma companhia de 
dragões, e colhendo-os ás mãos, mandou esquar- 
tejar um, e enviou o outro para o Rio de Janeiro, 
puuindo assim duramente a rebellião para man- 
ter o respeito pela autoridade. Voltando ontra 
vez ao reino, sendo marechal de campo, quando 
se interromperam as relacões diplomaticas com 
a Mespanha em 1735 e se começaram os prepa- 
rativos para a guerra, o conde d'Assumar foi uo- 
meado general da cavallaria do Alentejo depois 
director d'esta arma em todo o reino, e no anno 
de 17H foi feito conselheiro de guerra, agraciado 
com o titulo de marquez de Castello Novo, por 
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carta de 24 de maio d'esse anno, e despachado 
vice-rei da India, por decreto de 18 de fevereiro 
e carta de 24 de março do referido anno de 1744. 
No dia 29 seguinte partiu para Gôa, onde chegou 
a 19 de setembro, tomando posse cinco dias depois 
do elevado cargo, que pela primeira vez fóra exer- 
cido pelo seu illustre antepassado D. Francisco 
"Almeida, e no seculo anterior, por seu avô, o 
1.º conde d'Assnmar. Tratou de levantar o Estado 
da India do abatimento em que tinha eahido, e 
entre muitos assumptos a que teve de attender, 
não lhe esqneeeu de castigar a insoleneia do rajah 
de Bounsuló, que ensoberbecido pelas victorias 
aleançadas em 1739 e 174, pelas correrias e 
grandes estragos que causara por diversas ve- 
zes, desde o governo do vice-rei, o conde de San- 
domil, continuava desprezando os ajustes feitos, 
a saltear de continuo as nossas possessões com 
as suas correrias, e a surprehender e a atacar 








nos mares as nossas embarcações. O altivo re- | 


gulo demorou-se mais d'um mez em mandar, como 
era do estylo, cumprimentar o novo vice-rei, mas 
quando chegou a Gôa o enviado, D. Pedro res- 
pondeu que não aeceitava o saguate sem primeiro 
saber se vinha da mão de amigo ou de inimigo, 
e que para o receber exigia antes uma satisfa- 
ção da offensa commettida. Bounsnló conservou-se 
algum tempo tranqnillo, mas depois intentou sa- 
quear de novo as nossas terras, com o auxilio de 
alguns ontros regulos, e foi derrotado pelos na- 
babos amigos dos portuguezes:; ao mesmo tempo 
«que mandava um emissario ajustar a paz, apre- 
sava algumas embarcações. O vice-rei resolveu 
terminar com tanta ousadia e altivez. A sua pri- 
meira idéa foi investir a praça de Rary, por ser 
o porto de mar e mico receptaculo da força ma- 
ritima de Bounsuló, atacar-lhe a armada e des- 
truir ou queimar as embarcações, mas a aproxima- 
cão do inverno e a braveza das costas, tornaram 
dificil a exeeução d'este plano: então resolveu 
atacar Alorna, que era uma das praças mais for- 
tes do inimigo, situada no centro das nossas fron- 
teiras, e d'onde poderia depois com mais segu- 
rança marchar para Rary, ou quando o não po- 
desse fazer, para Bicholim. Fòram tantas as 
dificuldades, quantos os perigos, que n'esta glo- 
riosa arç venceu, dando um novo realce à 
antiga, se bem que já bastante amorteeida glo- 
ria dos portnguezes no Oriente. Não tendo a 
quem confiasse a expedição, nm chefe capaz de 
a dirigir, de tomar qualquer deliberação em cir- 
cumstancias criticas, senão o tenente coronel 
francez Pierripont, resolveu-se a tomar o com- 
mando superior, para com a sna presença reme- 
diar de prompto os obstaenlos, e animar os menos 
resolntos, porque só o nome de Bounsuló fazia tre- 
mer a imaior parte da sua gente, Na manhã de 4 
de maio de 1746, fez-se de véla pelo rio Calvale 
D. Pedro d'Almeida, acompanhado d'algumas for- 
ças, ao mesmo tempo que uma outra columna ás 
ordens de Pierripont marchava por terra, e reu- 
nidas pela tarde as duas fracções, tomaram a 
trincheira que os defunsores de Alorna, já então 
reforçados, haviam construido a um quarto de 
legoa da praça, no ponto em que Pierripont de- 
via atravessar o rio. Assentados os arraiaes, c 
conhecida a impossibilidade d'um sitio regular, 
deliberou-se levar a praça à eseala, e às tres ho- 
ras da madrugada seguinte pozermn-se as tropas 
em movimento. Tentaram arrombar a porta a gol- 
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pes de machado, mas não o consegnindo fize- 
ramn'a saltar com nm petardo. A entrada ficon 
assim aberta, mas como a passagem ficasse muite 
estreita, houve muitos mortos e feridos, entre os 
quaes se contou o bravo tenente coronel Pierri- 
pont, que apesar do sen grave ferimento, não 
desanimou e dirigiu o ataque ao castello, onde 
se tinham recolhido os defensores. O governador 
não quiz render-se; então as portas fóram for- 
çadas, e com auxilio de escadas conseguiram pe- 
netrar dentro do castello passando à espada to- 
dos quantos encontraram. Em poucos dias os nos- 
sos se apoderaram de Bicholim e Sanquelim, com 
todas as suas provincias ou territorios da mesma 
denominação. O mau tempo chegou, desenvolve- 
ram-se febres, e o vice-rei regresson a Gôa, onde 
emdou logo dos preparativos para no fim da in- 
vernada se renovar a lueta. A 14 de novembro 
fez-se novamente de véla, a 23 foi dado o assalto 
à fortaleza de Tiraeol, passando o rio Arondem, 
à vista do inimigo, e finalmente a 3 de dezem- 
bro entregou-se a praça de Rarim, que era 
considerada a mais forte d'esta costa, com toda 
a armada, petrechos e munições do inimigo. Em 
1745 foi tomada Neutim, ultima fortaleza da 
costa. Em recompensa de tão valiosos serviços, o 
vice-rei recebeu a carta regia de 9 de novembro 
d'esse anno, em que se diz que, attendendo aos dis- 
tinctos serviços que o marquez de Castello Novo 
lhe fizera na India, onde ultimamente tinha to- 
mado ao inimigo as praças. ¢ fortalezas de Alorna, 
Bicholim, Avara (Avaro), Tiracol e Rary (Rarim), 
devendo-se, depois do anxilio divino, 4 activi- 
dade, vigilancia e prudencia militar do dito mar- 
quez, que com a sna presença e valor animou as 
tropas a desprezarem os perigos, e a obrarem as 
gloriosas acções que fram de grande credito às 
armas e para o nome portuguez no Oriente: e 
para perpetnar a memoria das referidas acções 
na sua pessoa, que em logar de marquez de Cas- 
tello Novo se chamasse «Marquez d' Alorna.» O 
titulo cra em sna vida, e de uma vida mais no 
dito titulo. Por carta de lei de 21 de fevereiro 
de 1750 foi nomeado imordomo-mór da rainha 
D. Maria Anua d'Austria. O marquez d'Alorna ha- 
via casado em 20 de fevereiro de 1715 com D. Ma- 
ria de Lencastre, 1.º filha dos 4.º condes de Villa 
Nova de Portimão, D. Iniz de Lencastre, e de 
sua mulher, D. Magdalena Thereza de Noronha, 
da casa de 'Farouca. No anna de 1750 entregon o 
seu governo, depois de seis annos de exercicio, 
ao seu successor o marquez de Tavora. Por esta 
oecasião, e a pedido do novo vice-rei, escreveu a 
Instrueção, publicada em 1336, por Frederico Leão 
Cabreira de Brito. Ilouve segunda edição, por 
Filippe Nery Xavier Alvellos Drago Valente, em 
1356, addicionando-se-lhe muitas notas interes- 
utes € curiosas para o estudo da nossa historia 
no domino do Oriente. Esta edição teve o se- 
guinte titulo: Instrucção dada pelo ex»º marquez 
Ë Alorna ao seu successor no governo d'este estado 
da India, o ex Marquez de Tavora, N'esse mes- 
mo livro vem: Historia da conquista da praça de 
Alorna, relatada pelo proprio conquistador. O mar- 
qnez regressou a Lisboa em 1752, tallecendo qua- 
tro amos depois. Nas cartas regias teve sempre 
o tratamento de honrado marquez. No governo da 
India nson sempre do seguinte titulo: «marquez 
de Castello Novo, conde d'Assumar, dos conse- 
lhos de Estado e de Guerra, delRey men Seuhor 
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Veador da sua Real Casa; mestre de campo, genc- 
ral dos seus excreitos, director general da caval- 
laria do reino, vice-rei e capitão gencral da India.» 
As suas armas, que são da familia dos Almeidas, 
eram— O escudo esquartelado, em um as armas 
dos Portuguezes, que é uma aspa vermelha, e 
wella cinco escudos d'armas reaes, com a cruz 
dos Pereiras de prata, e no outro as dos Almei- 
das, em campo vermelho tres bezantes de ouro, 
entre uma dobre cruz, é bordadura de ouro. Tim- 
bre uma aguia de vermelho abesentada de ouro. 
Extincta a linha da varonia dos Almeidas da casa 
d'Alorna, e passando o titulo para a linha colla- 
teral Mascarenhas, das casas Fronteira, Torre e 
Coeulim, hoje vigora o brazão d'armas destas an- 
tigas e muito nobres casas, 

Alorna (Praça de). Praça de guerra c forta- 
leza situada na margem direita do rio Arondem, 
junto aos contrafortes dos Gattes, na antiga pro- 
vincia de Ussopá dos dominios do Bounsulá, hoje 
extremo norte e limite de possessões portugue- 
“as na Índia. À fortaleza está estabelecida n'um 
ponto militar pessimo, n'uma planicie perfeita- 
mente dominada das alturas visinhas. Todavia, 
considerava-se importante pela grossura das suas 
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a praça, um pequeno bairro da aldeia d 
um terreno plantado de palmeiras c outras arvo- 
res fruectiferas, terras de arroz e outras culturas. 
Entra-se para esta planicie por uma pequena 
porta, que demora ao N. O fosso externo, for- 
mado por dois grossos vallados de terra argilosa, 
ainda se acha coberto aqui e alli de denso bam- 
Dual, que no tempo da conquista era impenetra- 
vel, e ao abrigo do qual os marathas PR 
uma forte resistencia, sem experimentarem dam- 
no algum. Em 1563, e ainda em 1871, segundo re- 
fere Lopes Mendes na sua Índia Portugueza, 
achava-se o fosso todo povoado de magnificas 
bananeiras, cujas folhas são consideradas de pri- 
meira qualidade para embrulhar o tabaco, em 
fórma de canudos ou viris— especie de cigarros 
—de que geralmente se usa em Gôa. Uma uniea 
porta, aberta no centro da cortina que olha para 
o rio, dá entrada na praça, e, para se chegar a 
ella, passa-se por uma lingua de terra da lar- 
gura de 3 metros, onde termina o fosso, em frente 
do pequeno cemiterio. À praça é um pentagono 
irregular com quatro baluartes e um grande fosso, 
que facilmente se póde inundar com as aguas do 
rio, que tambem banham as murallas pelo lado 
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muralhas e outros meios de defeza; sendo por isso 
tenazmente defendida pelos inimigos nas nossas 
guerras com o Bounsuló, e sempre audaciosamente 
atacada pelos nossos, como ponto objectivo, in- 
dispensavel para a conquista e segurança da pro- 
vincia de Bicholim, A 4 de maio de 1746 foi en- 
trada e tomada pelas tropas portuguezas sob o 
commando do intrepido vice-rei D. Pedro Miguel 
de Almeida e Vasconcellos, marquez de Castello 
Novo, que alli ganhou o titulo de marquez de 
Alorna, em memoria de tão brilhante feito de ar- 
mas. Por ordem do governo de Portugal e trata- 
dos com o Bounsoló foi-lhe a elle entregue nova- 
mente a praça de Alorna em 1761; c logo que se 
achou de posse d'ella começou ontra vez a guerra, 
que durou até que, em 25 de agosto de 1751, foi 
reconquistada a fortaleza depois de valente lucta 
pelo governador 1). Frederico Guilherme de Sousa 
O terreno pertencente å praça é delimitado ao S. 
pelo rio, e nos restantes pontos cardeaes por um 
largo « profundo fosso. Comprehendem-se welle 








O. As muralhas estão perfeitamente conserva- 
das, bem como os quarteis e mais oficinas. Em 
1863 tinha a seguinte guarnição: mn major da 
4.º secção, conmandante e governador da praça, 
um alferes, ajudante, um capellão, um sargento 
reformado fazendo serviço, um cabo de esquadra, 
servindo de condestavel, c um cabo e dez solda- 
dos do 4.º batalhão de caçadores. Era artillada 
unicamente com quatro peças de ferro, nma em 
cada baluarte, sendo duas de calibre seis, e duas 
de calibre nove. Em 1836 foi a ultima vez que o 
canhão troou sobre estas celebres muralhas de 
recordações gloriosas para o eredito das armas 
portuguezas. Este baluarte, theatro de façanhas 
heroicas dos portuguezes, acha-se hoje como que 
abandonado e servindo de presidio. 

Alorna (Quinta de). V. Almeirim. 

Alovagueira. Pov. da freg. de Couto de Cima, 
cone. de Vizen. 

Alpalhão. Villa e freg. (N. 8.2 da (Graça), da 
prov. do Alemtejo; cone. e com. de Niza, distr. € 
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bisp. de Portalegre; 2:191 hab. e 579 fog. E' pov. | 


antiga. Tem Miscricordia, hospital, escola do sexo 
masc, e est. post. permntando malas com a R. A. L. 
A poy. dista 10 k. da séde do conc. Foi fundada 
primitivamente no Monte dos Sete, e está hoje si- 
tuada n'uma extensa planicie, cercada de muros 
construeção de 1). João IV em 1660. Tem um cas- 
tello, edificado por D. Diniz em 1300, Não se sabe 
ao certo «quem fóram os fundadores, mas sabe-se 

ue já existia no tempo dos romanos, com o nome 
ie Fraginum ou Frazinum; outros querem que a 
antiga Fraginam seja hoje a villa de Gavião, 
D. Manuel deu-lhe foral, em Lisboa, a 13 d'outu- 
bro de 1512. A villa era do mestrado da ordem 
de Christo; fòram seus aleaides-móres e commen- 
dadores os marquezes d' Arronches, seguudo uns, 
os marquezes d'Abrantes, segundo outros. E’ b; 
nhada pelo rio do mesmo nome. Ha em Alpalhão 
duas fontes publicas, a da Arca e a da Lama. A 
fonte da Arca é de cantaria, com as armas reacs, 
a fonte da Laina tem optima agna. A terra é muito 
fertil. D'esta villa descobre-se Niza e Castello de 
Vide a 10 k. de distancia. || Pov. nas freg.’ de 
Envendos, cone. de Mação, c Tamengos. conc. de 
Anadia. 

Alpande. Pov. da freg. de Ervões, conc. de 
Valle de Passos. || Ribeira da prov. de 'Traz-os- 
Montes. Nasce no logar de Quintella, freg. de 
Friões; na freg. de Ervões junta-se com outra 
ribeira, no sitio dos Cadavados. Morre ua Ribeira 
Donra. 

Alparagão. Ribeira da prov. do Alemtejo. 
Nasce proximo da villa de Chancellaria, recebe 
as ribeiras de Valle d'Açôr e Valle do Bispo. 
Lança-se no rio Sôr depois d'um curso de 9. k. 
Fez boas e rendosas lezirias, mas ha mais de cem 
aunos que estão destruidas e infrnctiferas, por 
causa das areias que o mesmo rio traz nas en- 
chentes. 

Alparragão. Villa que existia na freg. de S. 
Pedro da Ervideira, cone. de Figneiró dos Vi- 
nhos. Não ha actualmente vestigios d'esta po- 
voação. Na egreja da Ervideiva existe uma ima- 
gem com o nome de N. 8." de Alparragão. 

Alpassos. lov. da freg. de Rio Meão, conc. da 
Feira. 

Alpedreira. Serra da prov. do Alemtejo, com 
12 k. de comprido e 6 de largo. Exploraram-se 
aqui antigamente minas de ferro de que existem 
vestigios no sítio chamado das Ferrarias. Pro- 
duz matto bravo, estevas, alecrim, ete. Cria caça. 

Alpedrinha (Cardeal de). V. Costa (D. Jor- 
ge da). 

Alpedrinha (José Sebastião de Saldanha Nli- 
veira e Daun, 1.º conde de). Veador da infanta 
DD. Isabel Maria, moço fidalgo com exercicio uo 
Paço, acerescentado à fidalgo escudeiro, por al- 
vará de 30 de abril de 1794; do conselho ultra- 
marino, em 1799; aposentado no Supremo Tri- 
bunal de Justiça, com as honras de conselheiro 
Estado, que pertencem aos conselheiros etfe- 
ctivos d'aquelle tribunal, quando são aposentados ; 
Senhor da Villa da Zibreira : alcaide-mór de Ale- 
grete; commendador de Santa Maria de Pernes, 
Aleanede, e da Povoa, ua ordem de Christo; li- 
cenceado na faculdade de direito pela Univer- 
sidade de Coimbra; coroncl do regimento de mi- 
licias do termo oriental, e antes, foi capitão de 
cavallaria do exercito, e ajudante d'ordens do 
principe Augusto Frederico, duque de Sussex, 


332 




















ALP 


filho de Jorge II, de Inglaterra, durante a sua 
residencia em Portugal, por occasião da gnerra 
peninsular. N. a 10 d'abril de 1777; f. a 12 de 
novembro de 1855. Era filho do 1.º conde de Rio 
Maior, João Vicente Saldanha Oliveira e Souza 
Auzarte Figueira (V. este nome), e de sua mulher, 
D. Maria Amalia de Carvalho e Daun, filha do 
1º marqnez de Pombal, Sebastião José de Car- 
valho e Mello. Estando incluido, em 1810, na 
denominada Septembrisada, obteve permissão de 
ir para Inglaterra, em vez de ser desterrado para 
a ilha Terceira, como a maior parte dos seus come 
panheiros de iufortunio. Casou em 2 de setembro 
de 1799 com D. Maria Leonor Carolina da Con- 
ceição Manuel de Vilhena de Costa Freire Mar- 
tins da Fonseca, sna prima, filha de D. Christo- 
vam Manuel de Vilhena, veador da princeza do 
Brazil, D. Maria Benedicta, vinva do principe 
D. José, aleaide-mór d'Alegrete, moço fidalgo, 
aecrescentado a fidalgo escudeiro, pelo alvará 
de 12 d'agosto e 18 de ontnbro de 1740; com- 
mendador de Santa Maria de Pernes, e Alcanede, 
e da Povoa na Prelasia de 'Thomar, ambas na 
ordem de Christo, senhor do morgado da Tapada 
da Cubeira, tenente gencral do exereito. Pelo 
decreto de 30 d'agosto de 1554, e carta de 26 de 
dezembro de 1860 foi-lhe coucedido o titnlo de 
conde d'Alpedrinha, em uma vida. Este titulo 
está hoje extincto. O brazão d'armas; Escudo 
partido em pala: na primeira, em campo azul, 
nma roda de navalhas de oiro, com as navallas 
de prata, e ua segunda em campo vermelho, seis 
costas de prata firmadas e postas em duas pa- 
las-— Timbre, duas costas em aspa atadas com 
um torçal vermelho. São as armas dos Costas 
d'Alpedrinha. O conde escreven: Memoria bisto- 
rica sobre a origem, progresso ou consequencias da 
famosa causa da denuneia da contada e morgado 
de Pancas, que no juizo da corôa offereceu a viuva 
D. Maria Balbina de Sousa Coutinho contra os 
actuacs senhores de Pancas 1). Maria Leonor Ma- 
nuel de Vilhena Custa Freire, c seu marido, Lon- 
dres, 1811; Diorama de Portugal nos trinta e 
tres mezes constitucionaes, ou golpe de vista sobre 
a revolução de 1820, e restauração de 1823, « aeon- 
tecimentos posteriores até o fim de outubro do 
mesmo ann”, Lisboa, 1823; Quadro historico poli 
tico dos acontecimentos mais memoraveis du histo- 
ria de Portugal, desde a invasão dos francezes no 
anno de 1507, até á exaltação do senhor D. Miguel 
ao throno de Portugal, Lisboa, 1829 ; Relação his- 
toriea (resumida) das cavalhadas ou torneio real 
que se fez na eôrte e cidade de Lisboa no anno de 
1795, Lisboa, 1842. Em Londres tambem se im- 
primiu, no anno de 1811, um livro, que trata das 
obrigações e deveres dos aficiaes do estado maior do 
exercito. No fim do folheto Ielação historica das 
cavalhadas, ete., vem a nota de que brevemente se 
publicaria ontra obra, com o titnlo: Portugal e os 
portuquezes em 1842 ou os ultimos vinte e dois an- 
nos. Parece qne não chegou a publicar-se. 
Alpedrinha. Villa da prov. da Beira Baixa, 
freg. de S. Martinho, conc. e com. de Fundão, 
distr. de Castello Branco, bisp. da Guarda ; 1.81€ 
hab. 424 fog. Tem Misericordia, hospital, escolas 
para ambos os sexos, e est. post. com serviço de 
encommendas, permntando malas com Fundão. A 
villa dista 4 k. da séde do cone. E" pov. muito 
antiga do dominio dos romanos, que lhe davam o 
nome de Petrata on Petratinia. Está situada nas 
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faldas da serra da Gardunha, apresentando um 
maguifico panorama. Dizem alguns que Petrati- 
nia é a actual Alpedrinha, e Petrata fôra uma 
colonia romana que existia 3 k. ao sul, sobre um 
monte, a que se chama Carvalhal redondo. Tem 
apparecido em Alpedrinha sepulturas com ins- 
Eubeies Tatinas, muitos canos de chumbo e de 
pedra, restos de columnas doricas e toscanas, ti- 
Jolos, pedaços de vidraça muito grossa, alicerces 
de casas, éte. Em um dos cauos ainda se lia a 
seguinte inscripção: Ex oficina Fabrici. Parece 
que os arabes lhe chamaram Alperiada, nome 
que o rio ainda conserva. No Valle da Torre, a 
10 k. a S. E. da villa, descobriram-se em dezem- 
bro de 1849 muitas moedas romanas, de prata e 
cobre prateado, e algumas de Sertorio; quasi 
todas teem d'um lado, a palavra Roma, e do ou- 
tro o nome, ou as inieiaes do heroe a quem fóram 
dedicadas. Em Alpedrinha ha um magestoso cha- 
fariz, mandado fazer por D. João V, em 1722; 
tem tres canos de bronze. Está ao cimo da villa 
e é de ordem dorica. Ha mais tres fontes gran- 
des, publicas, muitas mais pequenas, além das 
particulares. Na encosta da villa, ha mais duas 
fontes, abundantes de boa agua, é a Patinha e 
das Canadas; ao centro vê-se uma cova profunda, 
tapada com uma lage, com esta inscripção ; Cuarte 
Caqui! Não se lhe sabe a origem, o destino, nem a 
profundidade. Além da egreja matriz, que é de 
tres naves e toda de cantaria, e da Misericordia, 
ha em Alpedrinha mais as seguintes capellas: dos 
terceiros de S. Francisco, Santo Antonio, Espi- 
rito Santo, Senhor da Oliveira, Santa Catharina, 
Menino Deus e S. Sebastião. A pouca distancia 
ainda ha as ernidas de Santa Maria Magdalena 
e S. Miguel Archanjo. Alpedrinha tem foral, que 
lhe foi dado em 1202, por Pedro Guterri; é una | 
terra muito fertil em tudo, e muito saudavel; o 
terreno é saibroso nas camadas superiores, o qual | 
degenera um pouco em argilaceo nas subpostas 
c mais profundas. O edificio da camara é antigo, 
mas de boa construeção. O hospital conservou-se 
fechado durante as invasões dos francezes. Nas 
cercanias d'Alpedrinha ha tres nascentes d'agna 
minero-medicinaes: Alpreade, Zebras ou Fonte 
das Virtudes, junto á margem esquerda da Ri- 
beira de Alpreade, na falda d'um monte, a 2 k. 
dos logares das Zebras c do Valle da Torre. 
Monte das Toucas ou Aguas enxofradas, a 2 k; 
para nascente d'Alpedrinha no valle das Magda- 
lenas, junto ao Monte das Toucas ou quinta da 
Conceição; Baeellos, a pequena distancia de A] 
reade; pouco abundante, e sem oferecer maior 
importancia. Estas nascentes brotam de terreno 
saibroso e argiloso, e junto às duas primeiras 
ha em cada uma d'ellas uma pequena casa com 
tanque para banhos. As aguas são frias, inco- 
lores, erystallinas, ingratas ao paladar, c espa- 
lham cheiro a sulfliydrico. Nas nascentes de Al- 
preade e das Toucas ha espessos rastos de lodo 
amarelado. São preconisadas e bastante usadas 
uo tratamento do rheumatismo, padeeimentos 
ehronicos dos intestinos sem lesão organica, mo- 
Jestias de pelle, ulceras c arthrites. Applicam-se 
em banhos, depois de artificialmente aquecidas, 
e em bebida. Em Alpedrinha nasceu em 1406 
D. Jorge da Costa, conhecido mais vulgarmente 
pelo cardeal de Alpedrinha, o qual morren cm 
Roma com 102 annos de edade (V. este nome); 
tambem foi patria do arcebispo de Lisboa D. Mar- 
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tinho da Costa e de D. Pedro da Costa, bispo do 
Porto e Osma. Em Alpedrinha teem-se publicado 
os seguintes jornaes: Azul e Branco, 16 de se~ 
tembro de 1900, que durou pouco tempo; O Ca- 
maleão, 12 de novembro de 1899; Jóstrelia da 
Beira, 31 de agosto de 1564. Existiu durante uns 15 
annos. À respeito de Alpedrinha póde vêr-se um 
artigo intitulado Beira Baixa, no fasciculo 1.º 
do Quadro da provineia da Beira Baixa, de pag. 
17 a 20,21 c 22. 

Alpedriz, Villa e freg. (N. S. da Esperança) 
da prov. da Estremadura, cone. e com. d'Alco- 
baça, distr. de Leiria, patriare. de Lisboa. E' de 
origem arabe, recdificada por D. Affonso Henri- 
ques, que lhe deu foral em 1150. D, Manuel deu- 
lhe novo foral, em Lisboa, a 20 de março de 1515. 
Pertenceu á ordem de N. Bento de Aviz e é hoje 
uma das freguezias do cone. d'Alcobaça. 1:059 
hab. Possue terrenos muito ferteis e mimosos 
Nas suas proximidades são vulgares os vestigios 
archeologicos e muito especialmente de origem 
luso-romana. Não tem construeções cspeciaes e 
raras vezes se destacam as velhas casas d'al- 
pendre, tão genuinamente portuguezas. A egreja 
matriz só offereee de curioso uma série de invo- 
cações da ladainha, pintadas com certa origina- 
lidade nos apainelamentos do tecto. Os restos do 
pelourinho, que se conservam ainda de pé, do- 
cumentan pouco cuidado e mau gosto. À villa 
tem Misericordia, hospital, escola para o sexo 
mase. e est. post. Dista 9 kilom. da séde do con- 
celho. 

Alpe. Travesseiro ou cabeçal com sua fronha 
ou almofada. Vem no testamento de D. Muma- 
dona, feito em 959. 

Alpena. Forte na margem esquerda do rio 
Tejo, fronteiro a Belem.Tem bateria guarneeida 
com obuzes de 28 e. 

Alpendres. Fov. da freg. de Giesteira, cone. 
d'Evora. 

Alpendurada. Alpendre coberto, gallilé, sobre 
columnas ou pilares, á frente das moradas c 
egrejas. 

Alpendurada (Antonio Vieira de Magalhães, 
1.º visconde e 1.º barão de). Do conselho de Sua 
Magestade, commendador da ordem de Chris 
commendador da ordem de S. Mauricio e S. La- 
zaro d'Italia; tenente-coronel dos extinetos ba- 
talhões nacionaes. N. a 17 de maio de 1789, f. em 
20 d'abril de 1859. Era filho de Manuel Vieir: 
de Magalhães, proprie o, e de sua mulher, 
D. Maria Angelica Pereira de Mello. Foi um 
abastado proprietario do districto do Porto. Ca- 
sou em 22 d'agosto de 1811 com D. Margarida 
Albina de Mello, sna prima, filha de Antonio 
Joaquim Pereira de Mello e de D. Antonia Nar- 
cisa de Mello. Enviuvando em 1523, passou a se- 
gundas nupcias, casando a 3 de dezembro de 
1829 com D. Maria das Neves Corrêa Leal, filha 
de José Lopes das Nevesede D. Anna Victorina das 
Neves. Do primeiro matrimonio houve cinco fi- 
lhos: Joaquim Vieira, fidalgo cavalleiro da Casa 
Real, por successão a seus maiores, bacharel for- 
mado em direito, curador geral dos orphãos no 
Porto, casado com D. Adelaide Armenia da Costa 
Pedrosa, filha de Luiz Carlos da Costa Pereira 
Pedrosa; f. a 26 de feverciro de 1858. 1). Joa- 
quina, casada com um negociante de grosso tracto 
da praça do Porto; f. em 1856. D. José, falle- 
cido, ignoramos a data. D. Maria Adelaide, ca- 
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sada em primeiras nupcias com Bartholomen de | 


Sousa e Castro e depois com Francisco de Sousa 
Tavares; f. em 1555. Antonio Vieira, que foi o 
1.º barão e 1.º conde de Magalhães (V. este nome). 
Do segundo matrimonio honve D. Josephina, que 
foi a 2.2 viscondessa d'Alpendurada, e I). Henri- 
queta, que foi condessa de Samodies (V. Samo- 
dães). O titulo de barão foi concedido por deereto 
de 13 de julho de 1848, e o de visconde por de- 
creto de 13 de maio de 1551. O brazão d'armas 
compõe-se: Escudo partido em pala; na primeira 
as armas dos Vieiras, em campo vermelho seis 
vieiras de ouro em duas palas; e na seguuda 
pala as armas dos Magalhães, dos srs. da Torre 
« quinta de Magalhães, em campo de prata tres 
faxas xadrezadas de vermelho e prata. 

Alpendurada (Joño Baptista Pereira da Ro- 
cha, 2.º visconde e 1.º conde de). Fidalgo caval- 
leiro da Casa Real, abastado proprictario em La- 
mego. N. a 1 de teverciro de 1831. Era filho de 
Francisco Dionysio Pereira da Rocha, fidalgo da 
Casa Reale proprietario, e de sua muller D. Luiza 
Josephiua Flora de Sonsa Azevedo. João Baptista 
Pereira da Rocha casou com D. Josephina Au- 
gusta Vieira de Magalhães, 2.º viscondessa de 
Alpendurada, em verificação de vida eoucedida 
no referido titulo por decreto de 12 d'agosto de 
1865, a sua mãe a 1.º viscondessa d'Alpendurada, 
que enviuvara em 1559, D. Josephina nasceu a 
24 de janeiro de 1331; o casamento realisou-se 
ua capella da easa de seus paes, na Feira Nova, 
cone. de Marcos de Canavezes a 12 de maio de 
1850. Em tude do referido decreto de 12 de 
agosto de 1565, Pereira da Rocha ficou autori- 
sado a usar o titulo de visconde. Por decreto de 
25 de maio de 1882 teve o titulo de conde. Tem 
o seguinte brazão que lhe foi concedido: Escudo 
partido em pala: na primeira as armas dos 
Pereiras, em campo vermelho uma cruz de prata, 
florida, vasia do campo; na segunda pala as ar- 
mas dos Rochas, cm campo de prata uma aspa 
de vermelho, e sobre ella cinco vieiras de ouro 
guurnecidas de azul. Timbre: uma cruz verme- 
lha florida, entre duas azas de ouro abertas e por 
difterença uma briea de prata com uma banda 
verde. 

Alpendurada e Mattos. Villa « freg. da prov. 
do Douro, cone. e com. de Mareo de Canavezes, 
distr. e Disp. do Porto; 1:326 hab. e 318 fog. 
Orago S. João Baptista e S. Miguel. Está si- 
tuada em logar alto, sobranceiro ao Douro e na 
sua margem direita, distando 8 kilon. da séde do 
cone. Houve em Alpendurada um grande eon 
vento «de benedietinos, junto ao monte Arados; 
a egreja era magestosa, a cerca muito extensa, 
com bons pomares e magnifico laranjal, em frente 
da freg. de Souzéllo. A respeito da sua fundação 
ha diversas versões; uma d'ellas conta como fmn- 
dadores um padre chamado Velino ou Silva Ve- 
tino, ermitão da eapella de Santa Sabina, e um 
seu compadre ebamado Arguirio, do logar de Ca- 
banellas ou Campanellas, em 1062, durante o rei- 
nado de Fernando Magno, de Castella e Lei 
lista versão parece ter mais probabilidades, por- 
que na egreja, à sahida da capella-mór, no es- 
paço compreheudido eutre a sacristia e a livra- 
ria, ha duas lapides com inseripções muito cx- 
tensas, contando a historia do convento, e em 
que se dá como primitivo fundador Velino, sucer- 
dote em Santa Sabina. No cimo do monte Arados 
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existem vestigios de fortificações romanas ou ara- 
bes, e em frente, na margem opposta do rio, ha 
tambem ruiuas d'uma fortaleza antiga. O nome 
Alpendurada diz-se que provém d'um grande al- 
pendre que antigamente havia à porta da egreja. 
O convento é hoje uma bella e rendosa proprie- 
dade particular, perteucente à casa dos srs. con- 
des d'Alpeudurada. 

Alpiarça. Pov. e freg. (Santo Eustaquio), da 
prov. da Estremadura, cone. d'Almeirim, com. e 
distr. de Santarem, patriare. de Lisboa; 5:835 
hab. e 394 fogos. Está situada na margem di- 
reita do rio do mesmo nome, n'uma plamcic, de 
onde se vê Santarem. Dista 7 k. "Almeirim. 
E’ povoação muito antiga, e foi villa n'outros 
tempos. No termo da povoação passava uma das 
vias militares romanas que de Lisboa se dirigiam 
a Merida, o que parece ser confirmado por dife. 
rentes marcos miliarios dedicados a Trajano, que 
n'estes sitios teem apparecido. Alpiarça foi cu- 
rato do vigario de Santa Iria; tem escolas para 
ambos os sexos, est. post. e telegr. com servico 
de eneommendas, permutando malas com a R, À. 
L. e R. A. N. Produz fructas com abundancia, 
cereaes e peixe. || Rio da prov. da Estremadura. 
Nasce perto da villa de Ulme e entra no Tejo 
qnasi defronte de Vallada, com 10k. de curso. 
N'alguns sitios lhe chamam Ribeira de Ulme e 
Alpiaçoulo. 

Alpiaçoilo. Pégo no canal de Alpiarça, 

Alpoem. Pov. da freg. de Fradellos, cone. de 
Villa Nova de Famalicão. 

Alpoim (José Maria de). V. Borges Cabral. 

Alpoim (Pedro de). Doutor em direito cesarco 
ou direito civil, e leute da Universidade de Coim- 
bra. Era nat. d'esta cidade e f. em Lisboa em 1580. 
Foi collegial do collegio de 5. Pedro. Quando re- 
bentou a lucta por causa da successio do throno 
portuguez, tomou o partido de D. Antonio, prior 
do Crato, sendo um dos que o acelamaram com 
enthusiasmo em Santarem. Pedro d'Alpoim fòra 
um dos juriscousultos que defenderam o direito 
que tinha á corôa a duqueza de Bragança, por 
morte do cardeal D. llenrique. Em Coimbra, onde 
era muito considerado, trabalhou muito a favor 
de D. Antonio; vein maistarde a Lisboa eucontral-o 
e depois da derrota da batalha da ponte d'Al- 
cantara acompanhou-o na fuga até Vianna do 
Castello, onde o deixou para voltar a Lisboa a 
tratar com algum navio estrangeiro que fosse à 
costa do Minho buscar o fugitivo. Andando n'esta 
diligeneia, houve quem o reconhecesse e Pedro 
foi preso. Pozeram-n'o a tratos para o obrigarem 
a confessar onde D. Antouio se occultava e como 
se manteve sem se trahir, apesar dos soffrimen- 
tos a que o obrigavam, teve seutença de morte, 
sendo Ci em Lisboa. 

Alpoim (Pero de). Fidalgo que acompanhou À 
India Aflonso d'Albuquerque, onvidor na armada 
que cercou Ormuz, secretario do grande gover- 
nador em Goa, parlamentario junto a Khodja- 
Athar, cte. Uombateu vuleutemente ao lado de 
Attonso d'Albuquerque, e no ultimo ataque a Or- 
miz foi mandado a terra pelo governador como 
parlamentario a Khodja-Athar a intimal-o que 
entregasse a cidade. Pero d'Alpoim era homem 
da maior coufiança d'Albuquerque: foi elle um 
dos vefens mandados ao Ilidaleão como penhor 
de segurança de nm embaixador que este enviou 
a Panghn; as emprezas sérias e graves cram-lhy 
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sempre confiadas, como no segundo eereo de Goa, 
no cerco de Malaca, principalmente n'este ultimo 
combate, em que for um dos mais uteis oficiacs. 
Voltando de Malaea, capitaneando a nau Tri 
dade, salvon no seu cscaler Affonso d'Albuquer- 
que, que vinha a bordo da nau Flôr do Mar, que 
naufragou. Pero d'Alpoim, sempre fiel compa- 
nheiro, nunea o desamparou até á morte, e o no 
tavel conquistador da Índia ainda na ultima hora 
de vida lhe deu uma prova de grande confianca, 
nomeando-o seu testamenteiro. Pero sd’ Alpoim 
regresson depois a Portugal para dar cumpri- 
mento à sua missão e desde então não se tor- 
nou a fallar no sen nome. 

Alpoim (tr. Valentim de). Religioso, mathe- 
matico distincto e historiador. N. em Lisboa 
em 1623, f. em Santarem a 7 de janeiro de 1696. 
Protessou na ordem de N. Francisco, em 1645. 
Sendo escolhido para confessor do vice-rei da 
India, partiu para o Oriente, regressando a Por- 
tugal no anno de 1671. Depois esteve em Santa- 
rem, como reitor do Collegio, até que fallecen. 
Era homem muito instruido em mathematicas e 
historia ecelesiastica e profana. Escreveu duas 
obras em latin, que se conservam manuscriptas, 
uma de astrologia, outra de historia, que é a 
continuação da historia de Eusebio Cesariense 
desde 1581 até 1665, terminando com a narração 
da batalha de Montes Claros. 

Alpolentim. Pov. da freg. da Terrugem, cone. 
de Cintra. 

Alportel, V. S. Braz de Alportel. 

Alpossos. Pov. da freg. de Rio Meño, cone. 
da Feira. 

Alpouvar. Pov. da freg. e cone. de Albufeira. 

Alpreade on Alpereade, Rio da prov. da Beira 
Baixa, termo de Castello Novo. Nasce na serra da 
Gardunha, dos ribeiros Gualdim e Casa do Gon- 
çalo. Recebe tributo da ribeira de Richoso e dos 
ribeiros do Cão, das Enguias, e das Costeiras, 
tudo nos limites de Castello Novo. Nos primeiros 
6 k. corre arrebatado por entre penedias, depois 
é plano c rega varias fazendas e arvoredos; morre 
uo rio Ponsul, no sitio de Belgaios. Tem quatro 
pontes de pedra; uma junto å villa de Castello 
Novo, outra, d'alli a uma legoa, chamada da 4zê- 
nha; entrando nos limites da villa da Atalaya do 
Campo, tem outra de cantaria, de cinco arcos, 
e na Ponte Nova, entre os logares de Olêdo e 
Sousa. 

Alpriate,. Pov. da freg. de Vialonga, cone. de 
Villa Franca de Xira. 

Alpuim (José de). Distincto fidalgo que tam- 
bem usa dos appelldos Silva de Sousa e Mene- 
ves. Nasecu em Vianna do Castello a 30 de março 
de 1561. E” filho de Miguel d'Alpuim da Silva de 
Souza e Menezes c da senkora D. Laura Men- 
des Norton d'Alpuim; neto paterno de João d'Al- 
puim da Silva e Menezes, fidalgo da Casa Real, 
seuhor donatario do beneficio de Cambezes e dos 
prasos de Souto em Margaride, de Ruivó em Gui- 
marães, de Calvello, Gaifar e Tresmonde em Ponte 
do Lima, e de D. Thereza Emilia de Sousa e Al- 
meida. O sr. José d'Alpuim da Silva de Sousa e 
Menezes representa por seu pac a varonia dos 
senhores del Puim, de que descenderam o cele- 
bre Martim de Freitas, aleaide-mór de Coimbra 
no tempo de [). Sancho II, e o grande epico Luiz 
de Camões, como se vê do estudo do sr. Pereira 
Caldas Tres folhetins da «Folha de Villa Verde» 








ALQ 


em homenagem nobiliaria a duas senhoras illustres, 
em Braga representantes do sangue de Camões, fo- 
lheto de publicação reservada de 5% exemplares, 
Braga, 1585. Em 29 de novembro de 18854 casou 
o sr. -José d'Alpuim com D. Maria Augusta de 
Agorreta Pereira de Miranda de Sá Coutinho (já 
fallecida) filha herdeira de Candido de Agorreta 
Pereira de Miranda, senhor da Casa do Paço de 
Anha, e de D. Maria Augusta de Si Coutinho, 
da illustre casa dos Condes d'Aurora. Eleito de- 
putado da Nação em 30 de março de 1590, pelo 
eireulo plurinominal de Vianna do Castello, re- 
presentou-o o sr. José d'Alpuim em côrtes du- 
rante o triennio da legislatura. Vereador da ca- 
mara municipal de Vianna do Castello em 15 de 
dezembro de 1595 e escolhido para presidente, 
exerceu esse eargo durante o respectivo triennio. 
Provedor da Santa e Real Casa da Misericordia 
da mesma cidade em rennião de assembléa geral 
de 1 de julho de 1594, foi reconduzido n'esse cargo 
em mais dois annos consecutivos. Presidente da 
commissão do recenseamento eleitoral em 1895 foi 
tambem vogal da mesma commissão nos annos de 
1899-1900 e 1901. Existem impressos os relatorios 
da sua gerencia, quer como presidente da camara, 
quer como provedor da Santa Casa da Misericor- 
dia de Vianna do Castello. 

Alqueidão. Pov. nas freg.™ de Arrimal, conc. de 
Porto de Moz: Becco, conc. de Ferreira do Zezere; 
Ceissa, cone. de V. N.º de Ourem; Chão de Couce, 
cone. d'Ancião; Córtes, cone. de Leiria; Dornel- 
las, cone. da Pampilhosa; Igreja-a-Nova, cone. de 
Mafra; 5. Thiago de Litem, cone. de Pombal; 
Maçãs de D. Maria, cone. d'Alvaiazere; Mouriz, 
cone. de Paredes; Olalhas, cone. de Thomar; 
Paião, cone. de Figneira da Foz; Pias, cone. de 
Ferreira do Zezere; Pouzos, cone. de Leiria: 
Pussos, cone. de Alvaiazere; Santo Quintino, 
conc. de Sobral de Mont'Agraço; 5. Thiago da 
Guarda, cone. de Ancião; Sernache do Bom Jar- 
dim, cone. da Certã; Serra, cone. de Thomar, e 
Villa Nova d'Ourem. | Serra da prov. da Extre- 
madura, distr. de Leiria. Tem varios nomes se- 
gundo os logares por onde passa, como Arreben- 
tão, Valle de Orem, Casal dos Bonseiros, Valongo, 
Demo e Charneca do Sabugueiro. Ha n'esta serra 
algumas povoações pequenas. E” pouco cultivada. 
Cria gado grosso e miudo. 

Alqueidão do Matto. Pov. da freg. de Alca- 
nede, cone. de Sautarem. 

Alqueidão da Serra. Pov. c freg. da prov. da 
Estremadura, conc. e com. de Porto de Moz, distr. 
de Leiria, patriarch. de Lisboa. 1:150 hab. e 227 
fog. A pov. dista 4 k. da séde do cone. Orago 5. 
José. Deriva da palavra arabe alquidam que 
gnifica passos ou passadas. E' terra fertil | Nome 
por que é tambem conhecida a freg. de Pedrogão, 
cone. de Torres Novas, distr. de Santarem. Orago 
Santa Maria. 2:611 hab. E ituada n'um monte 
junto å serra de Agre ou Minde. 

Alqueidão Velho. Pov. da freg. de Aleober- 
tas, cone. de Rio Maior. 

Alqueidãosinho, Pov. da freg. da Serra, cone, 
de Thomar. 

Alqueire. Antiga medida de solidos e liqui- 
dos, bem conhecida em Portugal desde os seus 
principios, porém com grande diferença nas co- 
mareas e concelhos, sendo em quasi todas ora 
maior, ora mais pequena, até que D. Pedro I 
mandou regular o alqueire de todo o reino pelo 
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de Santarem, com o que cessaram em grande 
parte as diferenças. D. Manuel na sua reforma 
dos foraes intentou reduzir todos os differentes 
alqueires a um só, a saber: Os dois de Lamego 
a um, os quatro de Montemór a tres, os cinco 
Coimbra a quatro, ete., como consta dos respe- 
etivos foraes. Comtudo essas differenças, assaz sen- 
sivcis, vieram persistindo até á adopção do sys- 
tema decimal. Comparando as medidas antigas 
com litro, segundo as localidades, encontram se 
os seguintes extremos: em Castro Marim o al- 
queire equivalia a 251761 e em Rio Maior a 13 li- 
tros, havendo nas diversas terras do reino alquei- 
res cuja redução à medida actual se compreende 
entre aquelles dois. Actualmente dá-se ao al- 
queire a equivalencia de 13,180. O nome de al- 
queire parece ter começado a usar-se no seculo 
xu, medida que até então fôra conhecida por mo- 
dio. (V. Almude). || Alqueire abraçado; era o al- 
queire arrazado com o braço, e encontra-se nos 
documentos do seculo xv. || Alqueire de braço cur- 
vado; o que se arrazava com o cotovelo e que 
pela desigualdade ficava com menos, contra o 
que diversos foracs prescreyiam o nso de taboa 
razoira. Alqueire de mão posta; o alqueire me- 
dido, entre o acogulado e o arrazado. 

Alqueivinho. Pov. da freg. de Santa Catha- 
rina, de Fonte do Bispo, cone. de Tavira. 

Alquena. Pov. da freg. (S. Lourenço) da prov. 
do Alemtejo, conc. e com. de Portel, distr. e bisp. 
d'Evora ; 865 hab. e 162 fog. Tem est. post. per- 
mutando malas com Portel. A pov. está situada 
n'um valle, entre montes, terreno aspero, pouco 
cultivado, e dista 18 k. da séde do cone. Perten- 
ceu à corôa. À freguezia é cortada pelo Gua- 
diana. 

Alquerubim. Pov. e freg. (Santa Marinha) da 
prov. do Douro, conc. e com. d'Albergaria-a-Velha, 
distr. d'Aveiro, bisp. do Porto; 1.767 hab., 516 
fog. Tem est. post. permutando malas com Aveiro 
e Albergaria-a-Velha. A pov. dista 8 k. da séde 
do cone. E’ povoação muito antiga, e está sitna- 
da na margem direita do Vouga. Alquerubim vem 
da palavra arabe al-corbin, que significa os pa- 
rentes. Em 1085, Flamula, filha de Honorigo, doou 
ao convento de frades bentos de Pedroso, tudo 
quanto possuia em Alquerubim; Mendo Bernardo 
e sua mulher Godinha Paes, doaram a Santa Cruz 
de Coimbra varias propriedades, e tres partes da 
egreja da mesma povoação. Os parochos cram 
apresentados alternadamente pela Universidade 
de Coimbra e pelo Estado. No antigo regimen 
pertencia ao almoxarifado de Eixo, e á correge- 
doria de Barcellos. Os terrenos são muito ferteis, 
e a sua população occupa-se quasi exclusivamente 
da agricultura. 

Alquete. Rio da prov. da Beira Baixa. Nasce 
na serra da Estrella, corre caudaloso e arreba- 
tado, desagnando no rio Alva. 

Alqueve, Pov. nas frg.' de Folques, cone. d'Ar- 
ganil. Tem caixa postal | Nespereira, cone. de 
Sinfics; Santa Eulalia, conc. de Arouca; e Ser- 
zedo, cone. de Villa Nova de Gaia. 

Alquicé. Capa usada pelos moiros. 

Alrote. Pov. na freg. d'Aldeias, conc. de Gou 
veia. 

Alrozella, Pov. da freg. de Alcabideche, cone. 
de Cascaes. 

Altardo. lov. na freg. da Graça, cone. de Pe- 
drogão Grande. Tem ese. do sexo masculino. 
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Altares, Pov. à beira-mar na freg. e cone. 
da Praia da Victoria, distr. e bisp. d'Angra do 
Heroismo, na ilha Terceira, archipelago dos Açó- 
res. Tem est. post., permutando malas com Lis 
boa. Orago S. Roque. Tem 2.602 habitantes; 
produz milho, legumes e gados. || Pov. da freg. 
de Pinheiro, conc. de Guimarães. 

Altas Móras (Manucl Quaresma Limpo Perei- 
ra de Lacerda, 1.º visconde de). Fidalgo cavalleiro 
da Casa Real por suceessão a sens maoires. É 
filho de J). Rodrigo Limpo de Ravasco e Lacer- 
da, fidalgo da Casa Real, e de D. Maria do Car- 
mo Sanches Barreto de Gusmão. E' familia de 
antiga uobreza descendente de Atfonso Limpo 
de Lacerda c Alvaro Limpo de Lacerda, naturaes 
de Moura, filhos de Ruy Limpo d'Abreu de La- 
cerda, fidalgo cavalleciro da Casa Real, e netos 
de Affonso Limpo de Cubellos ; tiveram o fóro 
de fidalgos cavalleiros da Casa Real, por alvará 
de 2t d'abril de 1691. Dionysio Ravasco, filho de 
Bartholomeu Dias Ravasco, moço fidalgo e guar- 
da-mór dos Contos do Reino e Casa, e neto de 
Dionysio Ravasco; teve o fóro de moço fidalgo 
por alvará de 24 de fevereiro de 1672, acerescen- 
tado a fidalgo escudeiro, por alvará de 12 d'abril 
de 1696. O titulo de visconde d'Altas Móras foi 
concedido por decreto de 26 de fevereiro, e carta 
de 11 de março de 1575. 

Alte. Logo depois da conquista do Algarve 
encontramos em antigos documentos o senhorio 
d'Alte na posse de um descendente do glorioso 
capitão da batalha das Navas de Tolosa e her- 
deiro em Portugal do nome de Ribadeneyra que 
em lespanha levava a sua historia e a origem 
da cruz sanguinha carregada de cinco vieiras de 
snas armas aos principios fabulosos da sua his- 
toria. Joham Gomes de Ribadeneyra, £.º neto do 
pelejador das Navas, é o primeiro que por docu- 
mentos authenticos encontramos na posse de Alte, 
suecedendo-lhe seu filho Mendo Gomes e seu neto 
João Mendes. Este João Mendes, depois de ser 
esforçado cavalleiro, entrou em religião e foi 
proto-notario apostolico do reino dos Algarves e 
deão da Sé de Silves. A 23 de setembro de 1493 
(da era) dotou o seu sobrinho Joham Mendes de 
Ribadeneyra alcaide mór de Loulé c cavalleiro 
da casa El-Rei com todos os seus bens, assegun- 
rando-lhe a suecessão do seu senhorio d'Alte para 
casar com Dona Isabel de Aragão, filha e herdeira 
de Rodrigo Esteves de Aragão, senhor de Selir. 
Na chancelaria dEI-Rei D. Manuel anno de 1498, 
a tl. 300, lê-se: «El-Rei faz mercê a Joam Men- 
des de Ribadeneyra, senhor de Alte, por nos ha- 
ver de servir na guerra com homens, armas, bes- 
tas, ete., de mandar que se privilegiasse seus 
annos, mordomos, cte., —dada em Lisboa, em 7 
arço de 1495.» Joam de Athayde de Riba- 
deneyra, senhor de Alte, casou com I. Catharina 
da Fonseca, filha de Lopo Esteves de Sarre, se- 
ulior de Athôr, que por esse casamento se veiu 
a juntar ao já extenso dominio de Alte. Sen filho 
Jorge Mendes de Athayde de Ribadeneyra casou 
com D. Philippa de Mello da Cunha, neta e her- 
deira de Alvaro de Mello da Cunha, fronteiro-inór 
do Algarve, e aleaide-mór de Tavira, da familia dos 
Cunhas, senhores de Pombeiro, que levou aos se- 
nhores de Alte os bens da antiquissima capella 
dos Mellos. D. Philippa era descendente em li- 
nha recta de D. Leonor Telles, rainha de Por- 
tugal, pelo primeiro casamento com 1). João Lon- 

























renço da Cunha. Miguel de Athayde de Ribade- 

ueyra, neto do antecedente, e que, como todos os 

sens ascendentes, foi commendador e alcaide 

mór de Albufeira, na ordem de Christo, senhor 

de Alte, de Athôr, da capella dos Mellos, veiu a 

casar com uma sua prina tambem D. Philippa | 
da Cunha e neta de Jorge Viegas, da primeira 
nobreza do reino. Em 8 de junho de 1644, Manuel 
de Athayde de Ribadeneyra, filho de Miguel de 
Athayde, alcançou contra Fernão d'Azevedo Tel 

les que lh'a disputava, uma sentença asseguran- 
do-lhe a capitania-mór de Albufeira; easou este 
tambem com outra herdeira d'un ramo dos Ara- 
gões. O seu filho Duarte de Mello de Ribade- 
neyra, o fidalgo d'Alte, em 10 de março de 1652, 
teve documento publico em como elle e todos os 
seus ascendentes se haviam tratado e vivido 
sempre segundo a lei da grande nobreza, e fruido 
de todos os seus privilegios nas suas pessoas, 
uas suas terras, nos seus homens d'armas, ete. 
Por carta patente de 3 de julho de 1694, El-Rei 
D. Pedro II o louva e o nomeia capitão da tropa 
da cavallaria que á sua eusta levantou e orga- 
uisou nos seus dominios. Restaurou o antiquis- 
simo paço de sua familia, hoje em ruinas por 
causa do terremoto de 1755, beucficiou a egreja 
da villa que por seus avós fôra edificada e do- 
tada, desviou o curso do rio para obter a for- 
mosissima quéda de agna que é um dos encantos 
do sitio, cte. Não casou e foi sua irmã D. Leonor 
que herdou a representação de sua casa junta- 
mente com os senhorios de Alte, selir, Athôr e 
capella dos Mellos, ete. Casou D. Leonor eom An-* 
tonio Corrêa da Franca ou Franqua, aleaide-mór 

de Alvalade e seu commendador na ordem de 

Christo, e de S. Miguel do Outeiro, filho do al- 

eaide-mór de Tanger e seu governador, André 

Dias de VFranea, o restaurador do nome portu- 

guez em Africa, o representante de nma longa 

linha de illustres cavalleiros cujos feitos vem 

acompanhando a historia de Portugal desde a 

fundação da monarchia, e deu homens como Lan- 

carote da Franea, o audaz capitão-nór do infante 

D. Henrique, Diogo Lopes de Franea, o velho go- 

vernador de Tanger que aos 80 e tantos annos 

foi morrer em Aleacer Quibir levando comsigo 

filhos e netos, Audré Dias da Franea, o aleaide- 

mór que prendeu o proprio filho e o reinctteu a 

D. João IV «porque não concorreu na acclama- 

cão de El-Rei eom toda a diligencia»; com clle 

mandou tambem presos o conde de Sarzedas c 

outros fidalgos, ete.— Os Francas juntaram ao seu 

escudo palado de verde em campo branco a eruz 

sanguinha dos Ribadeneyras. Francisco da lorta 

Machado da Franca de Ribadeneyra, bisneto de 

D. Leonor de Ribadeneyra e de Antônio Corrêa 

da Franca, 19.º senhor de Alte, 17.º de Marim, 

Selir, Athôr, ete., embaixador de El-Rei, com- 

mendador das suas ordens, c conselheiro d'Es- 

tado, foi nm filho illustre dos Algarves. Foi pae 

de João Carlos, conde d'Alte. V. este nome. 

Alte (João Carlos da Horta Telles Machado da 
Franca, 1.º visconde e 1.º conde de). Moço fidalgo 
com exereicio no paço, por alvará de 20 d'abril 
de 1822; abastado proprietario, 20.º senhor "Alte 
e 17.º de Marim, administrador de Capellas; grà- 
cruz da ordem de Christo; de S. Maurteio e S. La- 
zaro, da Sardenha; de S. Januario e de Fran- 
ciseo I das Duas Sicilias; enviado extraordinario 
e ministro plenipotenciario nas côrtes de Turim, | 
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de Napoles e de Roma. N. a 6 d'agosto de 1510. 
Era filho de Francisco José da Horta Osorio Ma- 
ehado. V. Osorio Machado (( Francisco José da 
Horta), e de sua segunda mulher, V. Victoria 
José da Costa de Souza de Macedo. O conde de 
Alte foi elevado a par do reino por earta de 29 
de dezembro de 1851, tomando assento e posse 
na respectiva camara a 28 de janeiro de 1882. 
Casou em primeiras nupeias, em 4 d'abril de 
1840, com miss Henriqueta Mangin Browne, filha 
de Aquila Browne, e de sua mulher miss Maria 
Mangin Browne; enviuvando, casou segunda vez. 
O titulo de visconde de Alte foi coucedido por 
D. Maria II, pelo decreto de 26 de novembro de 
1851, e carta de 16 de fevereiro de 1853; elevado 
a conde, por deereto de 4 de junho de 1568, e 
carta de 12 de setembro de 1870; 

Alte. Pov. e freg. N. S> d'Assumpção, da prov 
do Algarve, cone. e com. de Loulé, distr. de o 
bisp. do Algarve; 4:846 hab. e 846 fog. Tein es 
cola do sexo masce. e caixa post A pov. dista 17 
k. da séde do cone., c está situada n'um profundo 
valle, entre quatro serros, junto a Albufeira, e 
nas margens da ribeira do seu nome. Do logar 
ehamado Kocha dos Surdos, a 1 k. ao norte da 

OV., € que serve de guia aos navegantes, desco- 
brem-se largos horisontes. ©' atravessada por 
uma ribeira que tem origem em duas grandes 
nascentes, cuja agua rega muitos terrenos. Esta 
ribeira despenha-se no pégo chamado Vigario, 
n'uma altura de 44 m., e foi a este logar eneami- 
nhada, a expensas de Duarte de Mello Ribade- 
neira Côrte Real, administrador do morgado dos 
Monizes Telles, de Aragão, pelos annos de 1690, 
paa regar o seu pomar da Mina, e para outros 
usos, Alte tem bastantes niinas de cobre, que, se- 
gundo consta, já tem sido exploradas diferentes 
vezes, sendo a ultima no anno de 1700. ¢ tambem 
boas pedreiras de marmore fino. A cgreja é de 
tres naves e espaçosa. O povo applica-se mais 
attentamente ao fabrico de redes, baraços e ou- 
tras obras de esparto, que vão buscar ao Algarve. 
Antigamente era em Alte que se cultivava o es- 
parto para estes trabalhos, mas hoje está muito 
abandonada esta cultura. Jla diversas mattas de 
zambujeiros ¢ earrasqueiros, e muitos medro- 
nheiros. A 3 k. da pov. existe a Fonte Santa, que 
tem excellente agua. Junto vêem-se dois bura 
eos, que segundo a tradição, um, do lado Este, 
vae ter a Loulé, e o de Oeste, å eisterna hoje 
arruinada do eastello de Silves, que fica a 20 k 
de distancia. 

Alter, Ribeira do Alemtejo, em Villa Vicosa. 
Nasce no logar de Horta d Evora, perto de Alter 
do Chão. Morre na ribeira de Sarrazolla. 

Alter do Chão. Villa da prov. do Alemtejo. 
séde de econe., com. de Fronteira, distr. e dioc- 
de Portalegre, relação de Lisboa; pertenece à £.º 
div. mil. e ao 29.º distr. de reserva do exereito 
effcetivo com a séde em Portalegre. Tem só uma 
freg, N. 5.2 da Assumpção, tendo-se-lhe anne- 
xado administrativamente a de N. 5.º das Neves, 
de Alter Pedroso; Misericordia, fundada em 1524, 
pela rainha D. Leonor, viuva de D. João I, hos- 
pital, eom a invocação de S. Domingos, que a 
mesma soberana annexou á Misericordia, augmen- 
tando-lhe os rendimentos; escolas para ambos os 
sexos, est. post. e telegr. com serviço de emis 
e pagamento de vales do correio, cobrança de r 
cibos, letras e obrigações, e de encommeudas per- 
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mutaudo malas eom a R. A. L. Compreheude o | 
cone. as seguintes freg.! com 1:356 fog., 8:033 | 


hab., sendo 4:087 do sexo mase. e 3:946 do fem., 
mw uma superficie de 54:166 hect.; N. S."  Assmn- 
pção, tendo annexa a de Alter Pedroso, com 4:004 
hab., sendo 1:959 do sexo masc. e 2:015 do fem.: 
N. 8.º das Candeias de Cabeço de Vide, com 1:696 
hab., 537 do sexo mase. e 859 do fem.; Santo Es- 
tevam de Chancellaria, com 1:341 hab., 680 do 
sexo masc. e 661 do fem.; N. 8.º do Espinheiro, 
de Seda, tendo 992 hab., 581 do sexo masc. e 411 
do fem. A villa dista Y2 k. de Portalegre; está 
situada numa planicie fertil e amena, junto à ri- 
beira do mesno nome, d'onde se gosam lindos pon- 
tos de vista. L’ antiquissima; a primitiva funda- 
cão é attribuida aos romanos, quando dominaram 
a Lusitania, sendo então cidade opulenta, com o 
nome de Eltori ou Elteri. 
Não está, porém, averignado 
se fôram elles os fundadores, 
pois alguns escriptores jul- 
gam que a fundação data do 
tempo dos turdulos ou dos 
celtas, e que 0s romanos só- 
mente a ampliaram e afor- 
mosearam. O que não offe- 
rece duvida é que os roma- 
nos a possuiram e lhe fize- 
ram grandes reformas, o que 
se confirma pelos documen- 
tos que existem eseriptos, e 
Brazão da villa de Alter muitas provas materiaes nos 

da hio vestos que se descobrem 
ainda de muitos edificios, tanto dentro da villa, 
como nos seus arredores, n'um circulo bastante 
extenso, porque a antiga cidade romana oceupava 
a area que vae até Alter Pedroso, que fica em 
distancia de 3 k. Em diversas epocas, proceden- 
do-se a escavações, fóram encontradas algumas 
medalhas, mosaicos, esculpturas, e até estatuas 
de idolos em pedra. Na sua Kelação do bispado 
Elvas, publicada em 1635, afirma o concgo 
Novaes, que se encontrou uma estatua de Cupido, 
com aljava e settas, bem esculpida em marmore. 
Dizem que no meado do seculo xvn ainda alli 
existiam as ruinas d'um edificio, que se conhecia 
ter sido templo, com o pavimento mosaico. Atra- 
vessava a antiga cidade uma das tres vias mili- 
tares do imperador Antonino Pio, a qual ia de 
“isboa a Merida, que era a capital da Lusitania. 
Fazia parte d'esta via militar a ponte de Villa 
Formosa sobre a ribeira de Seda, que é uma so- 
berba reliquia do imperio romano, de belleza ar- 
chaica de imtontestavel primor, nma das mais 
notaveis pontes que ha no paiz, e que se tem 
conservado durante 1700 ou 1800 annos, que na 
opinião d'alguns archeologos, terá de existen- 
cia, sem mmea soffrer alteração. E' constituida 
por seis arcos de volta rala Esta ponte me- 
receu as attenções da illustre commissão dos Mo- 
numentos naciouaes, sendo considerada como tal. 
No anno 120 da era christã, o imperador Adriano 
mandon destruir a cidade, em castigo da rebelhão 
dos habitantes contra as legiões no imperio. De- 
vastada ¢ saqueada durante diversas invasões 
que se snevederam na peninsula iberica à domi- 
nação romana, abandonada pelos arabes, que pre- 
feriam os logares altos para as suas povoações, a 
cidade estava cn completa ruina, quando os moi- 
ros fóram expulsos do Alemtejo. D. Affonso HI a 
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mandou reedificar e povoar, dando-lhe foral ein 
1240. D. Diniz deu-lhe novo foral em 1293 com 
os mesmos privilegios de Santarem, então a villa 
mais proeminente e favorecida do reino. Assim 
surgiu das ruinas da grande cidade Eltori a villa 
d'Alter do Chão. A primeira parte do nome é 
corrupção do antigo, e a segunda parte, derivada 
do sitio plano em que a villa está situada. Alter 
Pedroso occupa ainda uma parte do terreno em 
que scerguia a antiga Eltori, Em 1321, o referido 
monarcha D. Diniz reformou o foral, concedendo 
novas regalias e isempções com o intuito de lhe 
restituir o sen antigo valor. D. Manuel deu-lhe 
tambem foral, em Lisboa, no dia um de junho de 
1512. A villa é cercada de muralhas, de que res- 
tam ainda vestigios, com o seu eastello, feito por 
D. Pedro, em 1359, a cuja construeção assistin, 
ficando concluido no dia 22 de setembro d'aquelle 
mesmo anno. O castello ainda hoje existe ao sul 
da villa, em regular estado de conservação. E” 
construido de cantaria tosca; tem tres torres 
quadrangulares de diversas alturas, com as res- 
pectivas amcias, ¢ duas de fórma conica seme- 
lhando guaritas. D'estas ultimas só uma se cn- 
contra ainda completa; a outra, apesar de muito 
deteriorada deixa bem perceber a sua primitiva 
fórma. A mais alta, collocada ao occidente, mede 
50 m. d'altura; a outra, ao norte, tem 18 m., 
e a terceira, ao sul, a mais baixa de todas tem 
apenas 12 m. Na sua basc, abre-se a porta ogival, 
velha entrada do castello, sobre a qual existe en- 
cravada mna pedra de marmore branco, onde se 


: vêem as armas de Portugal, tendo por baixo a 


seguinte inscripção: Kra 1859 a 22 de setembro 
o mui nobre rei D, Pedro mandou fazer este cus- 
tello de Alter do Chão. Dentro do castello ha um 
poço com abnndancia d'agua. No largo da Bar- 
reira, em frente do castello, la nma fonte romana 
de marmore branco de nm curioso trabalho artis- 
tico, enja origem se não conhece, por ser anti- 
quissima. Tres columnas de marmore sustentam 
uma enpola da mesma pedra, de bem trabalhados 
lavôres. Tem tres bicas, d'onde corre abundan- 
tissima agua. Esta fonte estava no Terreiro, e 
foi mudada para o largo onde hoje se encontra, 
no anno de 1556. O senhorio da villa d'Alter foi 
dado por 1). João I ao condestavel D. Nuno Al- 
vares Pereira, com outras villas e povoações, 
passando depois para a casa de Bragança, em 
cujo dominio ainda se conserva. A matriz é nni 
bom templo de tres naves. Além d'esta egreja, 
ha mais as seguintes: S. Marcos, Espirito Santo, 
Sant'Anna, N. 8.º da Conceição, Francisco, 
Senhor do Onteiro, e Santo Antonio. Era esta 
egreja a do convento de Santo Antonio, da ordem 
dos religiosos capuchos da provincia da Piedade, 
que fôra fundado junto å villa em logar mais alto, 
designado pela Cabeça do alcaide, pelo duque de 
Bragança, 1). Theodosio 11, pae de D. João IV. 
O duque lançou-lhe a primeira pedra em 8 d'ou- 
tubro de 1617. Este convento, depois da abolição 
das ordens monasticas, foi vendido em hasta pu- 
blica, e é hoje propriedade particular. Na egreja 
observam-se alguns primores de architectura. À 
antiga egrcja do irito Nanto foi primeira- 
mente albergaria. Em 24 d'abril de 1595 fundon- 
se um couvento de carmelitas descalços, com 
vendas que tinha a confraria do Espirito Santo. 
e cuja construcção muito auxiliou a duqueza 
de Bragança, D. Catharina. Em 1599, os frades 
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passaram para Evora, por se queixarem do sitio 
ser muito doentio; o arcebispo, porém, obrigou-os 
a voltar; os frades couscrvaram-se então no con- 
vento mais cinco annos, findos os quaes desappa- 
receram n'uma noite, não só por causa das doen- 
vas, como tambem para fugirem às perseguições 
do povo da villa, que já estava cançado de 
soffrer o seu viver immoral e incorrigivel. Depo 
o convento passou a ser um beneficio simples, 
dado pelos duques de Bragança. A egreja da Mi- 
sericordia tem servido de matriz, emquanto du- 
rarem as obras do novo edificio em construcção, 
planeado seguudo um projecto grandioso. As 
obras estão paralysadas la muitos annos por falta 
de recursos. Alter do Chão tem minas de chumbo 
e de cobre; bonitas praças e largos, sobresahindo 
a praça Rocio do Espirito Santo, que é espaçosa 
e cercada de aryoredo, e o largo da Graça ao 
ceutro da villa. À iniciativa particular ¢ a ca- 
mara teem feito graudes melhoramentos. A villa, 
actualmente, tem boas estradas macadamisadas 
para as povoações visinhas mais importantes. Nos 
ultimos annos tem-se construido um bairro intei- 
ramente novo, de casas apropriadas ás classes 
pobres, o qual de anno para anno vae tomando 
extraordinario incremento; um matadouro em 
condições regulares de asseio e de hygiene; um 
lavadouro, obra de grande importancia e admi- 
rado de quantos o vécm, notavel sobretudo pela 
originalidade e acerto com que é aproveitado um 
immenso caudal d'agua nativa ; fontes publicas e 
varias outras obras de secundario valor. O edificio 
da camara foi restaurado em 1871, por ameaçar 
ruina; tem excellentes installações e accommoda 
o tribunal judicial, repartição de fazenda, admi- 
nistração do concelho, sala das sessões da camara 
e secretaria. No centro do edificio eleva-se nma 
torre com o relogio official. Deu muita fama a 
esta villa a sua grande condelaria real, que é 
nm estabelecimento hippico, o primeiro de Por- 
tugal, e foi um dos principaes da peninsula ibc- 
rica. A creação da condelaria data de 1753, e é 
devida a el-rei D. José; estabeleceu-se na cou- 
tada do Arneiro, extensa propriedade murada, de 
terreno granitico e accidentado. D. José, pelo re- 
gimento de 10 d'outubro d'aquelle anno, deu al- 
gumas providencias para o apuramento d'aquellas 
raças de cavallos. São d'essa epoca as espacosas 
cavallariças e alpendres, alguns palheiros e gra- 
neis para arrecadação de ferros, palhas, e grãos 
supplementares á' alimentação de pastagem. Hoje 
já pouco apparece um cavallo da primitiva raça 
d'Alter, que era uma bella estampa do fino typo 
andaluz; d'elle se póde formar uma idéa do ca- 
vallo da estatua equestre de D. José, no Terreiro 
do Paço, que foi modelado d'um cavallo chamado 
Gentil, escolhido pelo marquez de Marialva, d'en- 
tre ontros, das cavallaricas reaes, como o mais 
distincto para se copiar. Eis o que foi o antigo 
Alter, e o que é hoje ainda um ou outro d'esta 
raça, em que o atavismo faz valer os seus direi- 
tos. O alter moderno, alter arabe, considerado 
como o melhor cavallo de sella portuguez, nobre, 
fino e de sangue, apparece com alguna frequen- 
cia, não obstante, ha alguns annos a esta parte, 
terem alli padreado cavallos de diversas origens, 
francezes, inglezes, arabes que, sem escrupulo e 
fóra das boas regras zootechnicas, vão cooperando 
para o extermínio da individualidade caracteris- 
tica da melhor raça cavallar que possuimos. Alter 
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do Chão, no tempo do antigo regimen, tinha voto 
em côrtes, com assento no decimo banco. N'esta 
villa nasceu o distincto official da armada, João 
de Azevedo Coutinho, que tão notavcl se tornou 
em Africa, sendo governador do Chire em 1890 « 
ultimamente na expedição ao Barué, em 1902. 
Quando em março de 1591 regressou ao conti- 
nente, os alterenses qnizeram prestar-lhe hon- 
rosa e sincera homenagem. Azevedo Coutinho 
teve em Alter uma recepção brilhantissima, foi 
uma festa genuinamente popular, é essencial- 
mente patriotica. Na frontaria da casa onde nas- 
ceu, collocon-se uma lapide, con a seguinte ins- 
cripção: 
















AQUI NASCEU EM 3 DE FEVEREMO DE 1865 
JOÃO ANTONIO DE AZEVEDO COUTINNO, 
QUE SENDO GOVERNADOR DO CINRE 


REIVINDICOU POR 
EXCEDIDO 
DOS PRIM 


ACTOS DE ARROJO NUNCA 
S GLORIAS NACION 
IROS CIVILISADO!I 








5 ADMIRAÇÃO OFFERECIDO PETOS 
AO SEU HEROICO CONTERRANEO 


1891 





O concelho em geral, e Alter do Chão em espe- 
cial, é extremamente abundante em quasi todos 
os productos da agricultura, sendo notab ma 
de valores a tabella da sua exportação. A maior 
parte do movimento da estação do Crato, que é 
uma das de maior trafico da linha de leste, e a 
quasi totalidade do da estação de Chança, é de- 
vido à exportação de cereaes, palhas, azeite, ga- 
dos, lãs, cortiça, casca, carvão, ete. do concelho 
de Alter do Chão. Na villa faziam-se todos os 
annos duas feiras, uma em 25 d'abril e outra em 
4 d'agosto. Agora faz-se unicamente a de abril, 
realisando-se tambem n'esse dia a festa de S. 
Marcos, notavel pela espectaculosa scena do mi- 
lagre do boisinho, qne se faz ainda hoje com todo 
o apparato mystico. Um devoto offerece o boi a 
S. Marcos. O animal é levado para junto da egreja 
por quatro irmãos da respectiva confraria, a que 
chamam emprazadores, previamente confessados, 
vindo d'opas vestidas e hyssope na mão. Levam 
varinhas bentas com que vão levemente tocando 
no boi, proferindo repetidas vezes estas palavras: 
entra Marcos, em louvor do Senhor S. Marcos, até 
que o animal entra ua egreja, á porta da qual é 
aspergido pelo parocho, seguindo até ao altar, e 
voltando acto continuo. O boi sahe e é immedia- 
tamente vendido em leilão, constituindo o produ- 
cto nma esmola para o culto do santo. O milagre 
consiste em que o boi, de ordinario bravio, tor- 
na se mauso apenas entra a porta da egreja, indo 
até ao altar e sahindo por meio de muita gente 
sem molestar ninguem, Esta festa, apesar de 
bastante impropria, attrahe sempre grande con- 
correncia. No Almanach de lembranças, de Ale- 
xandre Magno de Castilho, de 1858, a pag. 165, 
vem um artigo de critica ácerca da festa do boi- 
sinko, eseripto pelo dr. Antonio Mendes Calado. 
Tambem ha uma feira em Chanca a 13 de dezem- 
bro. As touradas são o divertimento predilecto 
dos alterenses. Em Alter ha agencias do banco 
do Alemtejo, do banco Lisboa & Açores, e do 
banco de Portugal; agencia dos seguros: Equi- 
dade, Portugal e Internacional; Tagus; Con- 
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fiança portuense; Nova companhia de seguros do 
Douro; Portugueza de seguros. Fabricas; de 
moagem de trigo, do sr. José Mendes Calado: 


de refrigerantes, dos srs. Garcez & Cactano. Duas | 


sociedades de reercio: Recreativa e Instructiva 
Alterense, e Artistica Alterense. No anno de 
1887, uns estudantes em Coimbra lembraram-se 
de construir um theatro em Alter do Chão. Or- 
ganisou-se uma commissão promotora, proce- 
deu-se a uma subseripção pelos principaes pro- 
prietanos da localidade, e em pouco tempo foi 
lançada a pedra fundamental no edificio. A 
planta, delincada pelo fallecido alterense Fran- 
cisco Barreto Caldeira, teve de ser modificada 
por falta de recursos pecumarios. O theatro tem 
o nome de Azevedo Coutinho; é bastante regu- 
lar e tem a fachada elegante. A sala dos espe- 
ctaculos é confortavel, apesar de não ter luxuosas 
decorações; tem camarotes, logares de baleão, 
cadeiras e platea geral; o pauno de bocca e a 
ornamentação do proscenio é trabalho do sr. Xal- 
vador João da Costa. O labor prineipal ¢ talvez 
o unico da povoação é a agricultura em todos os 
seus ramos. Vive-se essencialmente da agrienl- 
tura, no amanho e preparo das terras, semen- 
teira e cultura de todos os productos cerealife- 
ros, no tratamento dos gados, dos arvoredos e das 
plantas se emprega a actividade d'estes povos. 
O brazão da villa é um escudo com mna fonte de 
prata em campo verde. 

Alter Pedroso. lov. e freg. da prov. do Alem- 
tejo, annexa administrativamente à de Alter do 
(hão; com. de Fronteira, distr. e dioc. de Porta- 
legre. Orago N. 5.º das Neves. Está situada n'om 
alto penhasco, e juntamente com Alter do Chão 
formava a antiga e importante cidade romana 
Eltori. D. Afonso IH, em 30 de junho de 1249, 
a separou, tornando-a independente, e doou-a aos 
«avalleiros da ordem de Aviz. I). Diniz constrniu- 
lhe um castello, a que dava o nome de Recreação 
pela magnifica vista que Welle se desfructava, 
n'uma grande extensão. Este eastello foi des- 
truido pelo general castelhano D. João d'Aus- 
tria, em 1662. Tem outro castello, em sitio emi- 
uente, com suas torres e muralhas, tudo em vui- 
uas. No centro do castello ha uma capella de S. 
Bento. A camara de Fronteira pediu a D. João H, 
que esta villa formasse o termo da Fronteira; o 
rei fez a concessão e D. Manucl depois confir- 
mou. Os habitantes de Alter Pedroso, porém, 
opposeram-se obstinadamente, allegando com va- 
rias inscripções antigas, sepulturas romanas e 
uma pedra que está no altar da capella de S. Pe- 
dro, ser a sua villa fundada antes da era christã, 
e portanto mais nobre que a de Fronteira, pelo 
que continuou a ter jurisdicção independente. 

Alteza. Até D. Manuel os monarchas portu- 
guezes eram tratados por senhoria, sendo este 
soberano o primeiro que usou o titulo de alteza. 
Pilippe 1, de Ilespanha, o substituiu pelo de 
magestade, ficando o tratamento de alteza para 
os filhos e filhas dos reis. Teem o titulo de alteza 
real, por virtude dos decretos de 9 de abril de 
1525 e 14 de setembro de 1533, 0 principe real e 
o principe da Beira; de alteza, pela lei de 16 de 
setembro de 1597, os infantes e infantas, aos quaes 
tambem se dá o tratamento de alteza serenissima. 

Altim. Pov. da freg. de Maurelles, conc. de 
Marco de Canavezes. 

Alto. Pov. na freg. e cone. de Aljezur. Pov. 
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ua freg. de Collares, cone. de Cintra. | Pov. 
freg. de Nespereira, cone. de Guimarães. || Pov. 
na freg. de Sant'Anna da Serra, cone. Ourique. 

Pov. na freg. e cone. de Vallongo. 

Alto de Baixo. Alto de Cima, Poy.' na freg. 
d'Alferce, cone. de Monchiqne. 

Alto do Cano. Pov. da freg. de S. Thiago, de 
Tavira. 

Alto da Corda. Monte da ilha de Santo An- 
tão, no archipelago de Cabo Verde, Africa Occi- 
dental, cujo planalto é adequado 4 cultura do al- 
godão, cafe, nilho, anil, ete. 

Alto Cuija. Roça na ilha de S. Thomé, Africa 
Oceidental. 

Alto Dande. Concelho do districto de Loanda, 
ua prov. de Angola, Africa Occidental, com séde 
na pov. de Caxito. Orago N. 5.º de Sant'Anna. 
Este concelho foi dos mais importantes da pro- 
vincia, tendo decahido com a revolta dos Dem- 
bos, em 1772, pois que perden a 1.º divisão do 
Icáu. Ultimamente, porém, vae-se tornando o 
nucleo do commercio e da agricultura, podendo 
considerar-se o mais importante da actualidade. 
Abunda em palmeiras, larangeiras, bananeiras, 
mangueiras e muita variedade de fruetas. O povo 
empregava-se mais activamente na lavonra do 
feijão, fariuha de mandioca e milho; actualmente 
a sna maior industria é a plantação da canna sa- 
charina de qne julga tirar mais vantagens. O ne- 
gocio mais importante é o do café, que é da me- 
lhor qualidade. Tem aproximadameute 7:227 
habitantes, que se subdividem da segninte fór- 
ma: 229 europeus e 6:998 indigenas, dos quaes 
sabem lêr 1:575. Tem este concelho duas po- 
voações: Sassa, que constitue uma regedoria, e 
Caxito, a séde do concelho. Tem sete sanzalas: 
Caxingi, Quinguxi, Quimaria, Mazaza, Capunga, 
Sorylo, Mussnngo-Apanzo: e tres sobas: Capei- 
xe, Cacoria e Gimba. Ha uma auetoridade admi- 
nistrativa com designação de chefe do concelho, 
o qual accumnla os segnintes cargos: juiz ins- 
tructor, presidente da commissão mmicipal, rc- 
cebedor do concelho e director do correio. Esta 
ultima repartição está antorisada a permutar 
vales com o reino. Ia diversas fabricas de dis- 
tillação aguardente de eanna saccharina com fa- 
zendas importantes, como as Tentativa, Infante 
D. Henrique, Capunga, Quissuco, Quiambande, Qui- 
lengue, Tuco, Timor e Boa Vista. 

Alto Douro. Região banhada pela parte do 
rio Douro comprehendida entre o Caclão da Val- 
leira e o sitio de Barqueiros, na qual se eneon- 
tram as serras que continuam as cumiadas do 
Marão e se ligam com as de Montemuro. Era 
esta região a que constituia o paiz vinhatgiro a 
que a antiga legislação concedera grandes privi- 
legios. Ocenpava ella, na margem direita, Linha- 
ves, Riba Longa e Castanheiro, no distr. de Bra- 
granca, Castedo, Cottas, Villarinho de Cotas, Ca- 
sal de Loivos, Valle de Mendiz, Favaios, Sanfins, 
Villar de Massada, Sabrosa, Villarinho de 5. Ro- 
mão, Provesende, S. Clristovam do Douro, Goi- 
vães, Paradella de Goivães, Goivinhas, S. João 
da Cova, Goiães, Galafura, Covelinhos, Poiares, 
Abbaços, Villarinho de Freires, Alvações de Cor- 
gô, Ermida, Folhadella, Cumicira, Fornellos, Ce- 
ver, Fontes, Medrões, Sanhoane, S. Miguel (Lo- 
brigos). Peso da Regoa, Godim, Lourciro, Fon- 
tellas, Moura Morta, Oliveira, Cidadelhe, Villa 
Marim, Santa Christina, S. Nicolau, Villa Juzã, e 
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Barqueiros, no distr. de Villa Real; na margem 
esquerda, S. João da Pesqneira, Soutello, Nago- 
zello, Ervedosa, Casães, Valeuça, Taboaço, Ado- 
rigo, S. Pedro d'Agniar, Santo Adrião, Folgosa, 
Villa Secca d'Armamar, Armamar, Fontello, Pa- 
rada do Bispo, Valdigem, Sande, Cambres, Samo- 
dães, Penajoia e Bairro, no distr. de Vizeu. | De- 
uominação de dnas roças da ilha de S. Thomé, 
na Africa Occidental, sendo nma pertencente à 
Companhia da ilha do Principe e à outra'a um 
partienlar. 

Alto Douro (Companhia Geral du Agricultura 
das Vinhas do). Esta celebre companhia foi uma 
das mais importautes entre as estabelecidas pelo 
marquez de Pombal. Comtudo, foi a que maiores 
odios levantou contra o grande ministro. Os es- 
tatutos da sua instituição trazem a data de 31 
de agosto de 1756. A 10 de setembro seguinte 
foi promulgado o respectivo decreto. Quiz o mar- 
quez de Pombal levantar a agrienltura portn- 
gueza como levantara o commercio, estabelecendo 
nma companhia privilegiada, cuja idéa se attri- 
bue ao commerciante hespanhol D. Bartholomeu 
Pancorvo, residente no Porto; tendo exposto o 
assumpto ao ministro o frade dominicano fr. José 
de Mansilha. A’ famosa companhia se deram lar- 
gos e absurdos privilegios. Pelo édito de 10 de 
setembro de 1756 a companhia teria o monopolio 
de todo o commercio dos vinhos, aguardentes e 
vinagres, que se exportassem do Porto para as 

rovincias da Bahia, Rio de Janeiro, S. Paulo e 
?ernambnco, no Brazil; todos os navios, que se 
dirigissem do Porto para as provincias acima 
nomeadas, seriam obrigados a receber os vinhos 
da companhia por preços tarifados, inalteraveis; 
seria proltbido vender a retalho na cidade do 
Porto e seus arredores, até å distancia de tres 
leguas, outro vinho sem ser o da companhia; to- 
dos os productores de vinho seriam obrigados a 
vendel-os á companhia por preços tarifados; li- 
mitar-se-hia dos dois lados do Donro, toda a ex- 
tensão de terreno que produzia o vinho do Porto 
e ninguem poderia vender, em cada anno, uma 
quantidade de vinho inferior ao termo medio da 
producção de cinco annos da sua lavra sujeita à 
demarcação; nenhuma quantidade de vinho en- 
traria na demarcação sem ser apresentado aos 
empregados da companhia, que lhe examinavam 
a qualidade e o destino, nenhum vinho poderia 
sair pela barra do Porto sem li -ença dos empre- 
gados da compaubia, que, depois de os terem 
examinado, deelavariam a que classe pertenciam, 
sendo a primeira classe (a de feitoria) destinada 
para o consumo da Inglaterra c dos outros paizes 
da Europa, a segunda (subsidiaria) ao do Brazil, 
e a terceira (do ramo) à venda uo paiz, compre- 
hendendo tambem os vinhos empregados na dis- 
tillação; a companhia gosaria d'um foro privile- 
giado, seria obrigada a vender os seus vinhos, 
aguardentes e vinagres por preços egualmente 
tarifados; emprestaria dinheiro aos cultivadores 
a 3 por cento; o seu capital seria de um milhão 
e duzentos mil cruzados, e a sua duração de vinte 
annos. Nos considerandos do edito dizia-se que a 
companhia era instituida com o fim de levantar 
os vinhos do Alto Douro do descrédito em que 
tinham cahido em consequeucia das falsificações. 
Segundo alguns historiadores o fim principal da 
ereação da companhia fòra contrabalançar o mo- 
nopolio que de facto estava nas mãos dos ingle- 
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zes. Foi com leis rigorosas que se poude manter 
a policia dos vinhos, as visitas, pesquizas, sus- 
peições e iufamações empregadas contra os com- 
merciantes, os euitivadores, os veudedores e os 
consumidores do vinho. Os favores concedidos à 
companhia uão se limitaram aos que se continham 
no edito da sua institnição. Duraute os vinte e 
sete annos que o celebre ministro d'el-rei D. 
José T esteve no poder, não decorreu um só sem 
que nma nova mereê fosse concedida a essa feliz 
sociedade. Em 1760 um novo édito levon mais 
longe os privilegios da companhia, sendo elevado 
a quatro, em vez de tres. leguas da cidade o ex 
elusivo da venda dos vinhos, aecrescentando-se- 
lhe o do fabrico das aguardentes nas provincias 
do Minho, da Beira e de 'Traz-os-Montes. Foi 
prohibido aos cultivadores converterem os sens 
vinhos em aguardentes, a não serem as borras e 
os vinhos deteriorados. A companhia compromet- 
ten-se a vender os vinhos por preços tarifados; 
as aguardentes foram divididas em classes, a pri- 
meira chamada d'escada, a segunda de prova re- 
donda e a terceira de prova baira. Uma gota 
d'azeite, lançada na aguardente, decidia a classe 
a que pertencia. Este édito foi um golpe mortal 
para os enltivadores das vinhas. A elle se segui- 
ram varios decretos verdadeiramente barbaros, 
até que em 1773, tendo um ligeiro desenvolvi- 
mento a cultura das vinhas, deu o celebre minis- 
tro ordem para serem devastados os vinhedos « 
prohibiu aos proprictarios da demarcação que 
as enltivassem sem autorisação da companhia. 
Quanto ao modo de funcciouar, dirigia os seus 
negocios um corpo politico chamado Junta da 
administração, que se compunha de um provedor, 
nm vice-provedor, sete deputados e um secreta- 
rio. A junta era biennal, eleita pelos accionistas, 
da companhia, devendo o governo approvar e 
confirmar a eleição. Parece que o governo abuson 
muitas vezes d'esta prerogativa, sendo por elle 
frequentemente nomeados os membros da diree- 
ção. Tinha a companhia oito inspecções, qne 
eram: 1.º a das tabernas do territorio privile- 
giado, de que era encarregado o provedor; 2.º a 
inspecção de contadoria; 3.º a dos vinhos de em- 
barque; 4.7 a dos vinhos de ramo; 5.º a das aguar- 
dentes; 6.º a dos vi T.a a da arrecadação 
dos direitos; 8.º a das aulas de nautica e debnxo. 
O estabelecimento d'esta companhia, segundo re- 
ferem varios antores, nem melhorou a qualidade 
dos vinhos nem angmenton a exportação de modo 
evideute. Com a subida ao throno de D. Maria I, 
a companhia do Alto Douro escapou ao desastre 
que abrangeu muitas das outras instituições poni- 
balinas; até as proprias córtes de 1821 não onsa- 
ram combatel-a, e finalmente a companhia só vein 
a morrer em 1834, tendo contribuido para a sua 
extinceão, por decreto de 30 de maio do mesmo 
anno, as espantosas perdas que esta compauhia 
sofiren durante o cerco do Porto, sendo-lhe in- 
cendiados os armazeus. Essas perdas, avaliadas 
em cinco milhões, impossibilitaram a continuação 
da sna gerencia mercantil. As exorbitantes attr 
bnições, não só economicas mas até administrati- 
vas, que esta companhia successivamente obteve, 
as quaes de sociedade agricola e mercantil lhe 
deram o caracter de corpo politico, a complicação 
dispendiosissima da sua administração, a immen- 
sidade d'empregados, o codigo inextricavel de 
leis especiaes por que se regulava, e sobretudo o 
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inexoravel rigor com que fiscalisava os seus pri- 
vilegios, a tornaram odiosa e comprometteram a 
sua sorte. Em 1838 foi novamente estabelecida a 
companhia, mas muito menos favorecida. Como é 
facil de compreender esta vexatoria organisação 
da companhia levantou desde o sen estabeleei- 
mento na cidade do Porto nma forte resistencia 
em que avultam os acontecimeutos a que Arnaldo 
Gama dedicou o seu bello romanee historico Um 
motim ha cem annos. Em 23 de fevereiro de 1757, 
em quarta feira de cinzas, pela manhã, os taber- 
neiros d'aquella cidade, que se viam privados dos 
iuteresses que anferiam, levautaram-se tumul- 
tuariamente e, excitando o povo, lograram sub 
leval-o n'aquella manhã. A's nove horas diri 
ram-se os amotinados, soltando gritos de viva o 
o povo, morra a companhia, a casa do juiz do povo, 
ao qual obrigaram a capitancar a insurreição, 
que se apasiguou com a simples promessa da re- 
vogação das leis sobre a companhia, feita pelo 
chanceller da relação João d'Almada. À casa do 
provedor Luiz Belleza foi invadida e destruida a 
mobilia. Não tardou a serenar o tumulto mas a 
repressão foi terrivel e ficou na historia como 
uma das maculas da administração do marquez 
de Pombal. Foi a sanguinaria e odiosa alegada dos 
juizes João Pacheco Pereira de Vasconcellos e 
seu filho José Mascarenhas, que condemnaram 
175 pessoas, sendo 26 à morte, das quaes se exc- 
cutaram 17 no dia 14 de outubro. Coube mna i 
famissima parte weste horroroso processo ao juiz 
Mascarenhas, que depois veiu à ser preso no 
Brazil. Abusando do cargo em que fôra investido 
parece ter saciado odios pessoaes na sua exe- 
cranda alçada. 

Alto da Fraga. Pov. da freg. de Medrões, 
cone. de Santa Martha de Penaguião. 

Alto dos Leiros. Pov. da freg. de Jugneiros, 
cone. de Felgueiras. 
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provincia de Angola (Africa Occidental), situado 
a 5. do rio Quanza e cortado pelos seus confluen- 
tes da margem esquerda, Gango e Tamba. E’ 
neste sertão e na serra Zambata que nasce o rio 
Longo, o qual passa ao S. de Mononga, Macon- 
gue e dos territorios dos sobas de Calungo, Ca- 
fuele e Cagia Camusungo, e a N. de Quirindo, 
Quintombollo, Quiacougollo e Muxixe, e recebe 
do lago grande o rio Bumbe. 

Alto de Marvilla. Pov. da freg. de Loures. 

Alto Mearim (João Martins de Pinho, conde 
de). Fidalgo da Casa Real, comnmendador das or- 


dens de S. Thiago, do incrito litterario ¢ seien- | 





tifico, e da Conceição de Villa Viçosa, cavalleiro 
da ordem de Christo, dignatario, e antes com- 
mendador da ordem da Rosa, do Brazil, do con- 
selho de sua magestade, e par do reino. Era ua- 
tural de Mattosinhos, é filho dnn abastado ne 
gociante das praças do Pará e Maranhão. Fallecen 
em Paris, repentinamente. a 11 de maio de 1900. 
Aos 14 annos, sendo já dotado d'um temperamento 
audaz e vivo, trocou os affagos da familia pela 
ardua vida commercial, começando como caixeiro 
de eseriptorio. A vivacidade da sua precoce in- 
telligencia, nma accentuada firmeza de caracter, 
já então claramente esboçada, e a muita con- 
fiança que soube impôr no meio em que exercia 
a sta actividade, proporcionou-lhe poncos annos 
depois a superior posição de gerente da impor- 
tante casa commercial Alves Machado, na qual 
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encetara a sua carreira, que depois havia de tor- 
nar-se tão brilhante. O conde de Alto Mearim, 
com o seu trabalho incessante conquistou uma 
por uma as glorias que cngrandeceram o seu 
nome. Dotado de força de vontade que não co- 
uhecia obstaenlos, temperado pelos mais rigidos 
principios de uma honradez sem macula, cedo 
começou a dedicar o tempo que lhe sobrava dos 
seus multiplos trabalhos, a todas as benemeritas 
instituições portugnezas no Rio de Janeiro, e to- 
das ellas registram o seu nome entre os dos mais 
proeminentes protectores. A Beneficencia Portu- 
gueza, a Caixa de Soceorros D. Pedro V, o Ga- 
binete Portuguez de Leitura, ¢ tantas outras, 
sempre encontraram no conde Alto Mearim a 
intelligencia lucida, 
o braço forte, a co- 
ração generoso que 
nunca deixou perder 
occasião de engran- 
dever o nome portu- 
guez, de prestar ser- 
viços aos seus eon- 
patriotas ce ao paiz 
hospitaleiro onde 
passou grande parte 
da sna vida. Foi elle 
e quem den o maior 
desenvolyimeuto ao 
Lyceu Litterario 
Portuguez, elevan- 
do-o a uma das prin- 
cipaes fontes da ins 
true popular da 
capital do Brazil. In- 
sansavel trabalhador, poude em tres dias, e 
sem o minimo esforço, augmentar o fundo de 
aquelle instituto com mil coutos de reis, esplen- 














Coude de Alto Mearim 


| dido resultado d'uma subseripção effectuada en- 


tre os seus numerosos amigos. As iustituições 
brazileiras de bencficencia e instrueção nune 
appellaram em vão para o conde de Alto Mea- 
rim, que não o encontrassem prompto a auxi- 
lial-as directa on indirectamente. O distincto ti- 
tular foi o fundador do banco Credito Real, da 
Companhia Pastoril, com o poderoso capital de 
60 mil contos, e de cooperação com os conselhei- 
ros Mayrink e Motta Machado, fundou egual- 
mente o banco Construetor, um dos colossos fi- 
nanceiros do Brazil, cuja primeira assembléa 
deliberou oflerecer, em reconhecimento do ser- 
viço prestado com a creação de tão poderosa casa 
de credito, a avultadisssma somma de 600 mil 
contos áquelles seus tres findadores, Essa im- 
arando o 
conde d'Alto Mearim, em seu nome e dos outros 
dois cavalheiros, que a quantia tão bizar- 
ramente oferecida, seria destiuada em partes 
eguacs ao Lyceu Litterario Portnguez e à erea- 
cão d'um asylo para ereanças indigentes de quaes- 
quer nacionalidades. Casou com D. Isabel La- 
bourdonnay Goncalves Roque, nascida no Rio de 
Janeiro, e que falleceu na mesma cidade em 1 
de dezembro de 1555, contando apenas 33 annos. 
Era filha do visconde do Rio Vez, natural da fi 
guezia de X. João Baptista do Sistello, do cone. 
dºArcos de Valle de Vez. A morte d'esta senhora 
causou a mais profunda magna. Toda a imprensa 
brazileira lhe consagrou saudosos necrologios, 
enaltecendo as suas virtudes, como desvelada e 
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carinhosa esposa, modelo de mães, e amiga de- 
dicada. D'esses necrologios, destacamos o se- 
guinte, dum que publicou o Jornal do Commer- 
cio: «Os relevantissimos serviços prestados por 
ella à causa santa da caridade e da instruccão, 
ahi estão patentes para attestar à posteridade a 
grandeza do sen generoso coração. No Lyceu Lit- 
terario Portuguez, benemerita instituição que 
tem instruido gratuitamente a mais de doze mil 
cidadãos de todas as nacionalidades; na Socie- 
dade Portugueza de Beneficencia, que mantem 
um asylo de ensino profissioual; na Associação 
Protectora da Infancia Desamparada, à qual, €n- 
tre outros valiosos donativos, prestou recente- 
mente relevantes serviços, acecdeudo ao convite 
que gentilmente lhe fez a serenissima priuccza 
imperial para coadjuval-a na ultima kermesse; 
em muitas outras instituições beneficentes, e so- 
bretudo, no bem que particularmente faz, e que 
delicadamente occulta na penumbra da sua des- 
affectada modestia, tem a distincta senhora gra- 
vado o seu nome com justo dircito à admiração 
puhlica e á veneração que lhe tributam todos os 
que com cella se relacionam. No lar domestico re- 
presenta com inexcedivel zelo a missão elevada 
que tanto aproxima a mulher da Divindade. Mãe 
desvelada e carinhosa, esposa virtuosissima, ella 
é, podemos aflirmal-o, o espiritô bencfico que 
alenta os actos philantropicos do seu digno cs- 
poso, o benemerito sr. commendador José João 
Martins de Pinho. Filha do ex.”º sr, visconde do 
Rio Vez, recebeu nma educação esmerada, nota- 
vel mesmo, e, dotada de talento pouco vulgar, 
não faz alarde, antes occulta os seus merecimen- 
tos e gosto pelas Bellas Artes, das quaes é cul- 
tora distin ima pela verdade que imprime na 
pintura de suas paizagens, genero a que de pre- 
ferencia se dedica e que ainda ha pouco lhe va- 
leu à medalha de ouro com que a municipalidade 
de Petropolis distinguia os seus trabalhos na ul 

tima exposição, tendo já sido laurcada pela Im- 
perial Academia das Bellas Artes. Assim, à pin- 
tura como á musica; 4 caridade como 4 instrneção; 
à familia como á sociedade, fazem honra os pre- 
ciosos dotes que enobrecem e distinguem a illus- 
tre senhora» O conde d'Alto Mearim passou a 
segundas nupcias, casando com nma sua cunhada. 
O imperador do Brazil agraciou-o com o titulo de 
conde d'Alto Mearim. Alto Mearim é uma terra 
brazileira, onde nascera sua mãe, Voltou a Por- 
tugal, foi eleito deputado pelo circulo de Santa- 
rem, em tres legislaturas: 1892-1893, 1891-1895, 
1596-1897. Em 17 de março de 1895 foi nomeado 
par do rcino. No anno de 1591 o povo brazileiro 
clegeu-o membro do congresso, cargo que não 
acceitou, declarando mais tarde na camara dos 
deputados, na sessão de 6 de feverciro de 1893, 
que procedera assim, porque depois de trinta an- 
nos de ausencia da patria, não hesitara entre a 
honra que lhe fôra conferida, e o sen nome de 
portuguez que desejava conservar. O conde de 
Alto Mearim tinha a medalha de ouro do Lyeeu 
Litterario Portuguez do Rio de Janeiro, a huma- 
unitaria, da Sociedade Portugueza de Bencficen- 
cia, a medalha de honra da Caixa de Soceorros 
de D. Pedro V, e outras. Ponco tempo antes de 
fallecer, partira com suas filhas com destino á 
Belgica, no intuito de ir bnscar seus filhos que 
estavam alli a educar-se, dirigir-se a Lisboa c 
voltar para Paris com o resto da familia, fixando 
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encia waquella cidade durante a época da 
exposição. A morte, porém, surprehendeu-o, con- 
tando pouco mais de 50 annos de gdade. O seu 
cadaver foi transportado para o Porto, para o ja- 
zigo de fami 

Alto Minho. Roça da ilha de S. Thomé, na 
Africa Occidental. 

Alto de Santa Martha. Pov. da freg- de Lo- 
brigos (S. Miguel), cone. de Santa Martha de Pe- 
nagulã 

Alto de Valle Telheiro. Pov. da freg. c cone. 
de Loulé. 

Alto do Viso (Batalha do). No monte, deno- 
minado Alto do Viso, proximo à Setubal, deu-se 
esta batalha, no dia primeiro de maio de 1517, 
entre as tropas da rainha D. Maria II, comman- 
dadas pelo general conde de Vinhaes, e a divisão 
da Junta insurrecional do Porto, commandada 
pelo visconde de da Bandeira. Nas vesperas 
d'aquelle dia, Setubal tinha quasi prompta à sua 
linha de defeza, e as forças que à guarnceiam, 
haviam já tomado melhor ordem; Sá da Bandeira 
sabia, comtudo, as tropas que tinha pela frente, 
porque se os populares de Setubal estavam cheios 
de enthusiasmo, e pediam a gloria dos combates, 
o exercito collocado no Alto do Viso tambem era 
de soldados valentes, disciplinados, e de uma boa 
parte de veteranos agucrridos. Sá da Bandeira, 
porém, tinha poderosas razões para não dar a 
batalha, razões que não podia revelar, sob pena 
de correr imminente risco e de sacrificar a 
divisão do seu commando. O visconde fôra ins- 
truido em 27 d'abril, pelo ministro inglez em Ma- 
drid, str Bulwer, de que o governo hespanhol e 
inglez tratavam d'uma convenção, que dizia ser 
conveniente e honrosa tanto para a rainha como 
para a Junta do Porto, e assim recorria a elle 
visconde, para que não levasse os negocios a Cx- 
tremos, que poderiam talvez ser fatues á causa que 
s. ex* seguia. O visconde respondeu no dia 30: 
«Rogava a sir II. L. Bulwer acreditasse que com 
justica o julgaria incapaz de desejar que corresse 
sangue inutilmente» E n'esse mesmo dia, res- 
pondendo a outra carta de 29, a sir G. M. Sey- 
mour, dizia o seguinte: «Emquanto à suspensão 
das hostilidades, muito folgaria que se concluisse 
immediatamente, mas as considerações, que en- 
vio ao coronel Wylde impôem-me o dever de es- 
perar pela decisão do general em chefe » Nºesse 
mesmo dia entrava no rio Sado o vapor de guerra 
inglez Polyphemus, de bordo do qual, o coronel 
Wylde participava a Sá da Baudeira, que o go- 
verno da rainha havia acceitado a mediação da 
Inglaterra, para se pòr termo á guerra civil, e 
coneluia, propondo-lhe mna suspensão de hostili- 
dades. Sá da Bandeira respondeu, censurando 
que o general inimigo construisse mna bateria 
no momento em que os ofliciaes enviados pelo 
ministro inglez em Madrid, e pelo governo lhes- 
panhol aleançavam a sua promessa, que susten- 
tara, de cessar as hostilidades, até que voltassem, 
declarando tambem que este procedimento o obri- 
gava a guardar ainda as maiores precauções. Bra 
esta a situação nas vesperas do dia prunciro de 
maio. Sá da Bandeira entendia, portanto, não 
dever dar a acção, e muito mais, por lhe faltar 
polvora, uma das munições principacs. No entre- 
tanto, instado por alguns commandantes de bri- 
gadas, pelos estudantes que formavam o batalhão 
academico, e imprudencia dos soldados, ouvindo 
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no dia 30 todos os commandantes de brigada € | 
de alguus corpos, que deelararam não responde- 
rem pela disciplina nem pela ordem, se a acção 
sc não desse, resolveu-se a atacar no dia seguinte 
o inimigo nas suas posições. No opusculo de João | 
Carlos d'Almeida rEralho: intitulado: Duas pa- 
lavras ao auctor do esboço historico de José EstẸ- f 
vão, ete., vem a minuciosa deseripção d'esta ba- 
talha, que em seguida reproduzimos: «Pelas seis 
horas da manhã do primeiro de maio no momento | 
em que já o general conde de Vinhaes havia feito | 
a descoberta sobre Sctnbal, e recolhido aos seus 
entrincheiramentos, foi qnando o sr. visconde de 
Sá da Bandeira deu ordem para que o inimigo 
fôsse atacado nas suas posições. A guarda nacio- 
nal de Setnbal havia ido gnarnecer a torre de 
Outão. As tropas do ataque formaram em duas 
columnas: à primeira composta de caçadores 5, 
Fuzileiros da Liberdade, movel de Coimbra, arti- 
lharia de campanha, e 120 cavallos, a qual deve- 
ria apoderar-se da forte posição em que o inimigo 
apoiava a sna direita, e ganhar a ontra posição 
que ficava sobranceira å esquerda inimiga, para 
alli collocar a artilharia, e proteger o ataque da 
columna da direita, a qual se compunha dos ba- 
talhões 1.º de eaçadores, emigração lisbonense, 
2.º da legião, compauhia de Cintra, e 60 cavallos, 
com a intenção de atacar a esquerda inimiga, 
destruir o seu reducto, e operar constantemente 
de accordo com a ontra eolumna, ou fôsse avan- 
cando ou retirando. Além d'estas disposições, or- 
denou-se que o 6.º de caçadores commandado pelo 
major Freire, descesse de Palmella, e fôsse pos- 
tar-se de reserva no sitio proximo a 5. Paulo, 
ameaçando sobre a estrada de Azeitão a reta- | 
guarda do inimigo; que a brigada do Algarve 
formasse a reserva principal, e se postasse junto 
à linha de defeza: era composta dos batalhões de 
atiradores, o 1.º de Faro, do commando do tenente 
coronel José Coelho de Carvalho, o 2.º de Albu- 
feira, do commando do tenente coronel Jndice 
Samora, e de parte do 3.º de Lagos; e que o 
movel de Evora e 50 eavallos assegurassem as 
posições da quinta dos Bonecos, e do alto de 
Branca Annes, onde estava o forte do Barrete de 
Clerigo; guarnecido por atiradores do Algarve, 
contra qualquer tentativa, que porveutura fizesse 
o inimigo. Os navios de guerra, do commando do 
valente Salter, receberam ordem de proteger o 
movimento, lançando projeeteis sobre o inimigo. A 
columna direita marchon pela estrada de Azeitão, 
e a da esquerda, para chamar para alli a atten- 
ção do inimigo, e coadjuvar a operação, marchou 
a eoberto pelo caminho proximo ao castello de 
S. Filippe. A rapidez do atagne e a celeridade 
com que as forças avançaram, fizeram com qne 
immediatamente o inimigo cedesse o terreno nas 
posições da sua direita. Caçadores 5, seguindo o 
nobre exemplo do seu bravo commandante, o ma- 
jor Constantino de Azevedo Cunha corren a apode- 
rar-se da extrema direita. O tenente coronel Joa- 
quim Guedes não desmentiu os brios de sua fa- 
milia, e, 4 frente do movel de Coimbra, avançou 
a proteger a artilharia, c com quanto ao seu ar- 
rojo devesse o ser logo gravemente ferido, conti- 
nuon na acção a partilhar das gentilezas do seu 
batalhão. O general conde de Vinhaes avisado, 
pela retirada dos seus piquetes, de que cra ata- 
cado, c de que já se haviam perdido as primciras 
e vautajosas posições, fez reunir immediatamente 
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a sua divisão, e ordenou que a 1> brigada, com- 
posta de 1.º e 2.º de infantaria, de uma companhia 
da guarda municipal de Lisboa, e de um esqua- 
drão de cavallaria, marchasse logo pelas ladeiras 
que subiam ás altas posições da direita, No en- 
tretanto já n'esta oceasião a artilharia, do com- 
mando do capitão Rola, e tambem dirigida pelo 
tenente Quaresma, estava assestada nas alturas, 
e fulminava inegssantemente o inimigo, cuja di- 
visão soffreu logo muita perda, tendo sido feridos 
alguns de seus principaes ofhiciaes, como o fóram 
o commandante da 1.º brigada, o coronel Mar- 
celli, e os comandantes dos regimentos 12 e 1, 
o coronel Barreto, c o tenente-coronel Pereira. 
Engajou-se então um fogo vivissimo; as tropas 
batiam-se de parte a parte com a maior galhar- 
dia: era continuo o fnzilar da infantaria, não 
cessava o troar da artilharia, a espaços se sentia 
o tinir das espadas que se cruzavam, e otropel da 
cavallaria qne, pelo eseabroso do terreno, apenas 
em pequenas foreas carregava corajosamente 
aqui e alli. Na primeira carga succumbiu o te- 
nente Pancada, e logo o tenente-coronel Castello 
Branco, aos golpes do corajoso tenente-coronel 
Galamba, que corren destemidamente a vingar a 
morte do seu camarada. Quebraram-se alli duas 
valentes espadas, que empunhavam dois bravos 
militares; um que combatia nas fileiras da Junta 
do Porto, o outro nas do governo de Lisboa, e 
ambos em holocausto offereecram suas vidas, con- 
vencidos de que pagavam á patria o tremendo 
tributo que lhe deviam. As forças populares, pro- 
tegidas pela sua artilharia, repelliam com vigor 
o ataque inimigo, e sustentavam as posições da 
direita que lhe estavam sobrancciras. N'esta 
conjunctura a guarda municipal correu para ca- 
cadores 5, bradando-lhe : vimo-nos entregar. E 
este corpo, composto na sua maior parte de sol- 
dados novos, e tendo apenas um diminuto nnmero 
de oficiaes, não obstante as reiteradas adverten- 
eias d'estes, e as vozes para atacar, do seu bravo 
cominandante, deixon-se ilindir, vendo-se bem 
depressa envolvido pela infantaria, e carregado 
pela cavallaria inimiga; então, tomado de um 
certo terror panico, retirou em desordem, não 
escutaudo a voz de firme! dada tantas vezes pelo 
valente major Azevedo Cunha, que lhe recordava 
as gloriosas tradições do 5 de caçadores, e o ex- 
hortava com fervor a que repellisse o inimigo. 
Estava eutretanto de reforço Fuzileiros da Liber- 
dade, que sustentou a sua posição com admiravel 
firmeza, e daria logar a que caçadores 5 se for- 
masse, para novamente marchar ao ataque, se 
uma fatalidade se não desse. Fuzileiros havia 
nas vesperas recebido o armamento novo, appre- 
hendido no vapor Koyal Tar, e porque a pressa 
não desse tempo a que se examinasse, aconteceu 
que a maior parte das armas erraram fogo, por 
estarem os canos sujos, os ouvidos entupidos. 
Desesperados muitos dos soldados, nus quebra- 
vam as armas, outros vinham para a retaguarda. 
Assim mesmo o corpo continnon a bater-se com 
o mesmo ilenodo, tendo fóra do combate muitos 
dos sens ofliciaes e soldados. O inimigo empregou 
então aqui forças superiores. e toda a sua caval- 
laria. As forças populares, por esta cireumstancia, 
e por ontra muito essencial, que abaixo diremos, 
fóram cedendo o terreno com ordem, e protegidos 
pelos fogos do castello de S. Filippe e dos vapo- 
res de guerra, até que caçadores 5, fuzileiros, ¢ 
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o anovel de Coimbra abandonaram as suas posi- 
cõus, recolhendo por fim de nma das alturas, 
ainda occupada, alguns atiradores d'este ultimo 
corpo, comandados pelo intrepido tenente José 
Maria Christiano. O corpo academico, levando 
à frente o bravo capitão Fernando Mousinho 
d'Albuquerque, e que muma impetnosa avan- 
vada havia desenvolvido tanto denodo e bizar- 
ria, sendo afinal tambem atacado por forças su- 
periores, foi forçado a retirar, deixando já no 
campo alguns mortos e feridos, e entre estes gra- 
vemente o seu digno commandante. Acossados, 
porém, pelas tropas adversas, e principalmente 
pela guarda municipal, que na vanguarda ata- 
cava com valentia, carregando muitas vezes À 
bayoneta,os academicos teriam deixado o campo 
juncado de seus cadaveres se, por um movimento 
rapido, não tivessem podido acolher-se ao cas- 
tello de 5. Filippe, cuja artilharia, jogaudo sem 
cessar, salvon os jovens academicos e repelliu o 
inimigo, que nunca ponde collocar-se a coberto 
do fogo do canhão e da fuzilaria dos caçadores 
de Monchique, que guarneciam o castello, cujo 
governador era o major Gamito, que deu nesta 
oceasião mais uma prova da sua intrepidez, Em- 
quanto as coisas assim se passavam na esquerda, 
a columna da direita não mostrava menos valor 
na acção; o 2.º da legião(dos Serezinos de Bra- 
ga) commandado pelo tenente-coronel Montalver- 
ne, uma companhia do lisbonense, do comman- 
do do capitão Manncl de Jesus Coelho, e acom- 
panhia dos cintrenses, que eram, por assim di- 
zer, os zuavos da divisão, Canaan dada pelo va- 
lente capitão Berter, repelliram as primeiras 
forças inimigas, que estavam emboscadas. O ma- 
jor Montenegro, dirigindo estes atiradores, subin 
à montanha, e com egual celeridade e valor ca- 
cadores 1, commandado pelo major Mendonça, 
que chegou ao mesmo tempo ao reducto inimigo, 
parallelo ao Forte Velho, começando a sna des- 
truição, e batendo-se com as forças adversas. O 
gencral conde de Vinhaes fez então avançar so- 
bre esta posição a 2.º brigada do commando do 
coronel Abreu, composta de cacadores 5, de in- 
fantaria 6, de dnas boccas de fogo, e de 60 ca- 
vallos. Sustentou-se então um vivissimo fogo, que 
se estendia por toda a linha, c por mais de dnas 
horas, com varios successos de parte a parte. Con- 
vergindo, porém, as forças adversas para a di- 
reita, onde estacionava o movel de Evora, o in- 
trepido major Madureira mandou reforçar o re- 
dneto do Barrete de Clerigo, e occupar a quinta 
de Branca Annes, fazendo repellir o inimigo. A 
brigada de reserva, sob o cominando do coronel 
Vaz Ferreira, chamada a entrar no combate, por- 
tou-se com distincção. A ala direita já havia ce- 
dido terreno, e ocenpava outras posições apoiada 
pelo Forte Velho, do qual sahia um vivo fogo de 
artilharia, dirigido pelo governador Ponte e Horta, 
capitão Pontes, e tenente Arrobas, sendo este fogo 
ainda secundado pelo da fuzilaria de uma força 
de caçadores 5, e de Cintra, que guarneciam o 
forte. Mas a polvora comecava a escasscar, e de 
toda a parte a requisitavam ao general. Foi cn- 
tão que se apresentou ao sr. visconde de Sá da 
Bandeira o capitão de S. M. Britannica Mac Cle- 
verty, o qual da parte do coronel Wylde, convi- 
don o illustre gencral a que mandasse suspender 
as hostilidades. E logo o sr. visconde reecben do 
coronel Wylde o seguinte oflicio; «A bordo do 
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navio de 5. M. B. Polyphemus, Setubal Le de 
maio de 1847, pelas 7 horas da manhã. Urgente. 
Sr. Visconde: N'este momento sou informado de 
que as forças debaixo do commnando de v- ex. 
vão marchando com intento de atacar as tropas 
da Rainha. Penso, portanto que é de justiça in- 
formal-o, que tendo S. M. F. acceitado a me- 
diação da Inglaterra, se v. ex.* ficar victorioso, 
terá provavelmente de encontrar as forcas bri- 
tannicas, que estão no Tejo, preparadas para de- 
fender a capital, e oppórem-se á passagem do rio. 
E por outro lado, se v. ex. fôr derrotado, tor- 
nar-se-ha um dever para mim o recomendar, 
que as tropas que estão debaixo do seu com- 
mando, sejam excluidas do beneficio da amnistia, 
que segundo informei hontem a v. ex.^, S. M. F. 
tem tenção de promulgar. Tenho a honra, ete. 
Wylde, coronel.» A acção ainda continuava com 
cmpenho, e os soldados batiam-se ainda com 
muito calor, soffrendo a esquerda inimiga graude 
damno com os fogos do Forte Velho e dos vapo- 
res, mas que cram correspondidos pela artilharia 
assestada no Alto do Viso, e sob o commando do 
major Simões. O sr. visconde de Sá da Bandeira, 
recebendo do capitão Mac Cleverty a promessa 
de qne o conde de Vinhacs maudaria immediata- 
mente cessar o fogo, deu ordem para que tambem 
da sua parte cessasse, mas já a estas horas, 
que eram nove da manhã, o campo estava coberto 
de mortos e feridos, sendo o maior numero das 
forças do conde de Vinhaes, em consequencia das 
vantagens que as de Setubal haviam obtido no 

rincipio da acção, e dos estragos causados pelos 
fogos da esquadra, castello de 5. Filippe e Forte 
Velho. Dentro de pouco tempo as forças de amı- 
bas as partes haviam recolhido ás suas antigas 
posições». Consta que se tem cucontrado ainda no 
monte do Alto do Viso, por diversas vezes, algumas 
balas dispersas, provenientes d'aquella batalha. 

Altura. Pov. da freg. de Querença, cone. de 
Lonté. 

Altura de Milhano. Pov. da freg. de Santa 
Maria do Castello, de Tavira. 

Alturas. Pov. da freg. do cone. de Aljezur. || 
Serra do dist. de Villa Real, no cimo da qual 
está situada a villa do mesmo nome. Fica perto 
da serrania de Barroso e tem 10 k. de compri- 
meuto. 

Alturas do Barroso. Pov. e freg. (Santa Ma- 
ria Magdalena) da prov. de Traz-os-Montes, cone. 
e com. de Boticas, dist. de Villa Real, arceb. de 
Braga; 961 hab. e 133 fog.; Tem est. post., per- 
mutando malas com Boticas. A pov. dista 13 k. 
da séde do cone. e está situada no cimo da serra 
do mesmo nome, em grande elevação, d'onde se 
vê as serras do Gerez, de Mourella, de Louroso, 
o castello de Seudim, ete. Pertence à casa de 
Bragança. A terra é fria,e durante o inverno 
está coberta de neve; pouco productiva. À egreja 
matriz é muito antiga. Houve em Alturas do 
Barroso um convento de frades benedietinos que 
já existia em 889. Innocencio IV muiu-o ao con- 
vento de Osseira, de frades bernardos, na Gal- 
lisa, por um breve, de 1248. No Archiro Rural, 
vol. 1, pag. 610 e 628, vol. 11, pag. 6, 36, 62, 141, 
258, 320, vem publicado um estudo technico e 
consciencioso de Silvestre Bernardo Lima, pro- 
fessor do Instituto Agricola de Lisboa, que dá 
bem a conhecer o valor do gado de Barroso: 
«Um dos melhores rendimentos para os lavrado- 
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ves de Barroso é, sem duvida, a creação de gado, 
sobretudo vaccum, cavallar emvar. Os muitos enu- 
merosos extensos prados naturaes ou lamneiros qne 
ha, bem como os dilatados terrenos marinhos, mni- 
tos dos quaes offerecem boas pastagens, ajndam 
muito áquella, eriação, a qual mais eresceria se, 
aproveitando as agnas, acrescentassem os ditos 
lameiros, e pronoyessem a cultura de prados ar- 
tificiaes; se bem que talvez em varios pontos do 
dariam o resultado que parece á pri- 
ra vista, em consequencia dos rigidos gelos. 
A raça barrosã produz-se principalmente nas ter- 
vas que, na provincia de Traz-os-Montes, se cs- 
tendem desde a raia da Galliza ao rio Tamega 
ua direcção do N. ao L., e desde a extrema do 
cone. de Chaves à serra do Gerez e Cabreira, na 
raia do Niuho, seguindo a direcção de E. a O. e 
N. a O,; terras que teem de extensão pouco mais 
ou menos, a N. a S., seis leguas, e, de E. a E. 
sete leguas, formando o paiz conhecido ha muito 
tempo pelo nome de Barroso. E" notavel este 
paiz por ser um dos mais serranos e montanho- 
so da provincia, eujo solo, granitico na maior 
parte, é de uma fertilidade mediocre; e enjo 
clima, frigidissimo, nevoso e geadeiro, apenas 
admitte a cultura de algum centeio e batatas, e 
mal consente a do trigo, milho e outras plantas 
que pedem mais calor e melhor temperança me- 
teorica, para poderem granar e fructificar cou- 
venientemente; ajustando-se melhormente À ve- 
getação pratense, graminosa, espontanea, que não 
tem estas exigencias, e que por isso é aqui tam- 
bem a mais dominante. Por estas cirennistaneias, 
Barroso é mna região pascigosa hem definida, e 
constitue mn paiz necessariamente pecuario, Na 
parte mais elevada, fria c ingrata do paiz, no 
alto Barroso, onde a raça barrosã tem o seu cen- 
tro de produeção, o seu verdadeiro solar, e onde 
existe mais criação della, pois no restante das 
terras do conc. de Boticas, e nomeadamente nas 
que fórmam a bacia onde corre o Terva, € nas 
situadas à margem direita do Tamega o clima 
amenisa-se por tal sorte, que consente a produc- 
cão cereal, e, em parte, ada vinha e oliveira; esen- 
dovotadas a estas culturas. são com prejuizo, senão 
de qualidade, da quantidade da prodneção pra- 
tense,e por conseguinte com prejuizo tambem da 
o bovina, que é incontestavelmente mais 
copiosa nas terras do cone. de Montalegre que 
no de Boticas». Em 1857, uma commissão de es- 
tudos agricolas do reino, composta de diversos 
lentes e alumnos do Iustituto Agricola, foi es- 
tudar a provincia de Traz-os-Montes. Das diver- 
sas aldcias de Barroso póde apresentar-se como 
tapo a das Alturas, proxima da villa de Boticas. 
Quem vir aquellas habitações de miscravel as- 
pecto, coustrnidas de pedra schistosa, sem ne- 
uhum cimento, mal reparadas, cobertas de colmo, 
e sonber que o mesmo acanhado albergne é está- 
bulo de animaes e habitação de homens, duvidará 
da riqueza de Barroso. No emtanto essa riqueza 
existe; mas a aspereza do elima onde as neves são 
frequentes, e os invernos estivadissimos, justifi- 
cam esta mistura de animaes e homens em casas 
baixas e de colmo; e o resto justifica-o a simplesa 
dos costumes bar os, que muito se resentem 
dos tempos patriarchacs. Parece qne antes de 
1557 não ehegira nunca áquelia aldeia homem 
algum, que indicasse ser homem de sciencia, 
por isso quaudo a commissão ali appareceu com 
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todo o apparato de homens ¢ de iustrum 
para as precisas observações meteorologieas e 
geologieas, a admiração foi espautosa, e à segu- 
rança dos viajantes esteve nm tauto arriscada, 
porque os precedeu na povoação o nome de fei- 
ticeiros e bruxos, desencantadores de minas de 
ouro. Os viajantes desciam a montanha dos Cor- 
vos na proximidade das Alturas, quando desco- 
briram um jazigo de turmalina. Como não tives- 
sem instrumentos para colher alguns exemplares 
qme tronxessem para Lisboa, mandaram ás Altu- 
ras buscal-os, e rom elles veiu uma porção de 
povo, que, pasmado, vira arrancar e guardar umas 
pedras que tantas vezes tinlam pisado sem lhes 
conhecer o valor. Os barrosãos mais espertos co- 
meçaram a indicar estas minas que n'aquellas 
serras existiam, com a mira no premio que pode- 
riam receber; os mais piedosos, e entre estes o 
regedor da freguezia, offendiam-se com a pre- 
sença dos homens da comwissão e olhavam para 
elles com modos hostis. A commissão foi inti- 
mada pelo regedor para que sahisse da povoação 
dentro de vinte e quatro horas, e então no dia 
seguinte partin para a villa de Boticas, oude a 
autoridade administrativa lhe prestou os neces- 
sarios anxilios para continuar os trabalhos. 

Alımiar, Pov. da freg. de 'Travassó, cone. de 
Agueda, junto ao pouto de confluencia dos rios 
Agneda e Vouga. 

Alumieira, Poy da freg. de Esgueira, cone. 
de Aveiro. 

Alva. Vestidrra on tnnica talar de panno branco 
que os sacerdotes põem sobre o amito para cele- 
brar missa e outros oflicios divinos. Vestidura 
branca que levavam para o patibulo os que iam 
padecer pena ultima. 

Alva (D. João Diogo de Sousa Athayde, 1º 
conde de). Conselheiro de guerra, e tenente ge- 
neral. Era 2.º filho do 6.º conde d'Athouguia. N. 
a 31 outubro de 1663: f. a 11 d'abril de 1740, 
Foi general distinctissimo que servin na guerra 
da successão de Hespanha, mostrando sempre 
grande valor, tendo acompanhado o marquez das 
Minas ua sua aventnrosa expedição a Madrid. Foi 
governador das armas das provincias do Minho e 
Atemtejo. Cason com D. Constança Luiza Mon- 
teiro Paym, 5.º senhora do morgado d'Alva, nor- 
gado que depois foi elevado a condado, por eon- 
cessão d'el-rei D. João V, pelo «decreto de 29 de 
abril de 1729, em attenção dos gloriosos serviços 
prestados por D. João. O titnlo de morgado fòra 
conferido a Rodrigo Borges de Sousa Veiga: sua 
filha, D. Thereza Borges de Sousa e Veiga, en- 
sou com o guarda ronpa de 1). João IV, Mannel 
Monteiro de Vasconcellos, ficando por este facto 
Monteiro de Vasconcellos senhor do morgado, 
que depois passou a Pedro Fernandes Monteiro 
Paym, filho de seu primo Roque Monteiro Pavm, 
secretario d'Estado do expedicute e mereĉs d'el- 
rei D. Pedro 1, o qual o herdou do dito sen filho, 
que fallecen no estado de solteiro. O morgado 
passou então a |). Constança. 1.2 condessa d'Alva, 
por ser a filha primogenita de Roque Monteiro 

*ayin. Por morte d'esta senhora, passou o mor- 
gado para sua irmã, D. Maria Antonia de S. Boa- 
ventura de Menezes Paym, casada com D. Rodrigo 
de Sousa Coutinho, 2.º filho do 11.º conde de Re- 
dondo. Deste casamento nasceu D. Vicente Ro- 
que José de Sonsa Coutinho Monteiro Paymi, 7.º 
senhor do morgado d'Alva, que foi pae de D. Luiz 
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Roque de Sousa Coutinho Mouteiro Paym, creado 
conde d'Alva em 9 de junho de 1797, e marquez 
de Santa Iria, em 4 d'abril de 1833. (V. Marquez 
de Santa Iria). O brazão de familia é o seguinte: 
Um escudo partido em pala, com as armas dos 
Monteiros Payns e Sousas Coutiuhos, sendo a 
primeira pala esquartelada; no primeiro quartel 
as armas dos Payns, escudo franxado de prata e 
negro, sendo os campos alto e baixo de prata, e 
os das ilhargas de negro, e sobre celles um leão 
entrecambado dos mesmos esmaltes, armado e 
linguado de vermelho; no segundo auartel as ar- 
mas dos Monteiros, em campo de prata, tres bu- 
zinas de negro, postas em faxa e dispostas em 
roquete, com bocaes de oiro e cordões de purpura, 
e assim os contrarios: a segunda pala tambem es- 
quartelada com as armas dos Sousas do Prado c 
Sousas Chichorros, que adoptaram os Sousas Cou- 
tiuhos, por procederem d'estas duas antigas fami- 
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campo de prata, as quinas do reino sem a orla 
dos castellos; no segundo, tambem em campo de 
prata, um leão de purpura, armado e linguado de 
azul. Timbre: o leão do escudo dos Payns. 

Alva (D. Julião de). Primeiro bispo de Porta- 
legre. Era nat. de Madrid; f. em Miranda a 13 
de fevereiro de 1570. Veiu para Portugal com a 
rainha D. Catharina, mulher de D. João HI, que 
muito o estimava e considzrava pela sua vasta 
ilustração e piedade. Em 1550 ercou-se o bis- 
pado de Portalegre, por um breve do papa Ju- 
lio II, e Ð, Julião d'Alva foi o eleito para essa 
nova mitra episcopal. O seu caracter austero e 
boudoso, muito amor ao estudo, einuita caridade, 
o tornaram digno de todo o respeito e veneração. 
Deixou boa memoria na sua diocese. Fez inpor- 
tantes dadivas de paramentos e vasos sagrados 4 
cathedral. Morrendo o bispo de Miranda, D. Tu- 
ribio Lopes, D. Julião d'Alva foi transferido para 
aquelle bispado, onde fallcecu. O seu corpo veiu 
para Portalegre, e está sepultado na Sé d'aquella 
cidade. D. Julião d'Alva toi capellão-mór d'el-rei 
D. Sebastião. 

Alva (D. Luiz Mascarenhas, 2.º conde de). Vicc- 
rei e capitão-general da India, aleaide-mór da 
villa de Guimarães; commeudador de Santa Ma- 
rinha de Quintella da ordem de Christo. Era se- 
gundo filho do segundo marquez de Fronteira, e 
de sua mulher, D. Joanua Leonor de Toledo e 
Menezes. Primeiramente seguiu a vida ecclesias- 
tica, foi porcionista no collegio de S. Paulo, de 
Coimbra, chegando a ser abbade de S. Martinho 
uo arcebispado de Braga. Desejando depois se- 
guir a carreira das armas, dirigiu-se a Roma, 
desligou-se da egreja, e voltando a Portugal, teve 
o posto de capitão de cavallos no Alemtejo. Em 
1199 foi nomeado governador da capitania de S. 
Paulo no Brazil, exercendo esse cargo até agosto 
de 1748. Regressanão ao seu paiz, teve a nomea- 
ção de deputado da Juuta dos Tres Estados, e em 
1754, a de vice-rei da Iudia, recebendo n'essa 
occasião varias mereês, entre ellas a de conde 
d'Alva, por decreto de 13 e carta de 24 de março 
do referido anno. O titulo de conde d'Alva estava 
extiucto por ter morrido sem sucecessão o primeiro 
coude, com quem D. Luiz Mascarenhas não tinha 
parentesco algum. O coude d'Alva partiu para o 
Oriente em 1 d'abril, e chegaudo a Gôa, tomou 
posse do governo do estado da India em 18 de 
setembro do mesmo anno de 1754. Eram bem eri- 
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ticas então as cireumstancias em que os nossos 
dominios no Oriente se encoutravam. Os que se 
haviam revoltado em Satary, tinham sido per- 
doados. Satary fazia parte das Novas Conquis- 
tas, assim se denominavam as possessões que o 
vice-rei marquez d'Alorna havia subordinado ao 
rei de Portugal. Os habitantes das Novas Con- 
quistas já se regiam por leis espceciaes, e o vice- 
rei concedeu-lhes a Ihberdade de consciencia e a 
faculdade de construirem pagodes. Essas medi- 
das, porém, não fòram approvadas pelo governo 


| da metropole. Restituiu a Bounsuló as fortalezas 


de Rarim e Neutim, e prometteu ao rei de Sunda 
fazer-lhe tambem a entrega das praças de Piro e 
Ximpem, mas recusando-se este à cumprir a con- 
dição dos tratados, declaron-lhe guerra, coutra o 
voto do conselho d'Estado. Não sabendo aprovei- 
tar as discordias que lavravam entre os potenta- 
dos da India, descontentou a todos, e procedeu às 
vezes d'um modo bem pouco leal, perdendo assim 
muito do prestigio que os successores de Affouso 
d'Albuquerque e D. João de Castro ainda gosa- 
vam. Marchaudo por fim contra a cidade de Pondå, 
foi morto em combate no dia 28 de junho de 1756. 
Aecrea d'esta batalha, abriu-se una rigorosa de- 
vassa, mas não se ponde nunca averiguar, se à 
morte do vice-rei foi devida ás balas dos mara- 
thas, se ás dos proprios soldados portuguezes, 
que mostrando-se no ataque da praça bastante 
indiseiplinados, receavam a justica do chefe, de- 
pois da retirada. O conde d'Alva havia ado 
com D. Maria Barbara de Menezes, filha dos 2.º» 
coudes de 5. Thiago. 

Aiva (D. Luiz Roque de Sousa Coutinho Mon- 
teiro Pam, 3.º conde de). V. Santa Tria (Marquez). 

Alva (D. Vicente de Sousa Coutinho Monteiro 
Paym, 4.º conde de). Par do reino, por suecessião 
a seu pae, prestando juramento e tomando posse 
na respectiva camara, em sessão de 27 d'abril de 
1350; official-mór honorario da Casa Real; en- 
carregado de negocios em disponibilidade, tendo 
servido na côrte de Turim, 
cavalleiro da ordem da Rosa 
do Brazil. N. a 7 abril de 
1805; f. a 11 de setembro de 
1568. Era filho do marquez 
de Santa lria e 3.º conde 
d'Alva, D. Luiz Roque de 
Sousa Coutinho Mouteiro 
Payın, e de sua mulher, D. 
Marianna Vicencia de Sousa 
Holstein, filha de D. Alexan- 
dre de Sousa Holstein. Tinha 
apenas 10 annos de edade, 
quaudo foi agraciado com o 
titulo de conde d'Alva, por 
decreto de 22 de junho de 
1815, e carta de 23 d'abril de 
1823. Assentou praça em Brazão dos condes 
6 de juuho de 1823, foi pro- de Alva 
movido a alferes para cavallaria n.º 4, em 9 
de julho de 1827. No anuo seguinte deixou o sèr 
viço militar, mas emigrando com sua familia 
viu a causa da liberdade como addido á lega 
em Paris, desde 1 d'agosto de 1830 até 4 de ju- 
nho de 1833, emquanto que sen pae seus ir- 
mãos D. Alexandre e D. Manuel combatiam no 
exercito constitucional. O coude d'Alva foi collo- 
eado na disponibilidade no mez d'abril de 1835, 
e ainda n'esse anno teve a nomeação de nosso en- 
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carregado de negocios na côrte de Berlim; não 
conseguindo, porém, o governo reatar as relações 
diplomaticas com o reino da Prussia, foi exonc- 
rado d'essa commissão em 9 de novembro de 18 
e nomeado primeiro addido da legação de Portu- 
gal no Brazil. Em 27 de março de 1540 passou 
a secretario da mesma legação, e em 1841, sendo 
promovido a nosso encarregado de negocios no 
Picmonte, partiu para Turim, onde se conservou 
até 20 de novembro de 1343. Em 5 de dezembro 
do anno seguinte passou à disponibilidade. Casou 
a 6 de fevereiro de 1826 com D. Leonor Julia- 
na Luiza Mascarenhas, 1.º filha dos 6.º marque- 
zes de Fronteira. 

Alva, Villa e freg. de S. Martinho da prov. da 
Beira Alta, cone. e com. de Castro Daire, distr. 
e bisp. de Vizen; 643 hab. e 135 fog. Tem ese. 
do sexo mase., e est. post. Está situada n'um valle 
d'onde se não descobre povoação alguma, e dista 
6 k. da séde do cone. E’ muito antiga; D. Af- 
fonso 111 deu-lhe foral em 1256 e D. Manuel, em 
Lisboa, a 10 de feverciro de 1514. Pertence å 2.º 
div. militar. Fóram donatarios os condes d'Alva. O 
sen territorio é abundante de todos os generos 
do nosso paiz. | Aldeia da prov. de Traz-os-Mon- 
tes, cone. de Freixo de Espada à Cinta, distr. de 
Bragança. Tem um castello, em ruinas, onde an- 
tigamente foi a villa d'Alva. | Rio da Beira 
Baixa. Nasce no alto da serra da Estrella, de 
uma lagôa. Principia o scu curso no sitio da Ca- 
breira. No logar de Porto de Boi perde o nome, 
a uns 50 metros distautes, no sitio do Summo, 
centra n'um tunnel natural, sabindo na ponte de 
Caniços. Junta-se-lhe mais abaixo um ribeiro 
que tem proximo uma ponte de pedra. Espraia-se 
n'este logar e fórma o grande Pégo de Pedro Gil, 
e por baixo tem outra ponte de pedra, proximo a 
Villa-Cóva à Coelheira. Passa em Saudomil, na 
Feira (Beira Baixa), na villa de Avô, onde tem 
uma ponte de pedra, passa å ponte de Villa-Cova 
de Sub-Avô, vac a Coja, à aldeia de Sarzêdo, onde 
se lhe junta o ribeiro d'este nome, e chega até 
aos Furados, nome que se dá a um boqueirão, 
aberto por baixo de uma serra e onde desce a 
agua em cachão, fazendo grande estrondo. Este 
aqueducto subterranco aberto em rocha viva, é 
obra dos arabes. De Furados vae a Valle de Es- 
pinho, onde tem uma ponte de un só arco, mas 
de boa architectura, e finalmente morre no rio 
Mondego na Foz do Alva, com 60 k. de curso. Às 
margens d'este rio têm vestigios d'oiro já explo- 
dos no tempo dos romanos e arabes. 

Alvacar, Rio da prov. da Alemtejo. Nasce pro- 
ximo das Sete Alcarias, termo da vitla de Padrões, 
c entra no rio Alvacarejo. Fertilisa os campos 
por onde passa. E” termo arabe e quer dizer 
boieiro. 

Alvacarejo. Rio da prov. do Alemtejo. Nasce 
em uma lagôa na villa de Padrões. Atravessa a 
freg. VAlcaria Ruiva e junta-se ao rio Alvaear, 
no sitio do Moinho do Prior. 

Alvações do Corgo. Pov. e freg. Santo Antonio, 
da prov. de 'I'raz-os-Montes, cone. de Santa Martha 
de Penaguião, com. de Peso da Regoa, distr. de 
Villa Real, dioc. de Lamego. 54 hab. e 146 fog. 
Tem ese. do sexo masc. e est. post. permutando 
malas com Santa Martha de Penaguião. Sendo 
supprimido este cone. por decreto de 26 de se- 
tembro de 1895, Alvações do Corgo passou para 
o de Peso da legou. Restaurado porém o conc. 
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de Santa Martha, por deereto de 13 de j 
de 1898, voltou outra vez a pertencer-lhe. A 
dista 13 k. da séde do cone. e está situada na 
margem do rio Corgo. Proximo fica uma peuba, 
na qual existe uma lapa muito grande, tendo À 
entrada uma varanda de pedra, muito bem feita. 
Dizem, que antigamente era uma estrada, que 
dava passagem, por um tunnel para o outro lado 
o rio. 

Alvações de Tanha. Pov. da freg. de Villa- 
rinho dos Freires, cone. e com. de Peso da Regoa. 
Tem uma capella de S. Bartholomeu, onde se faz 
uma grande romaria, em 24 d'agosto. 

Alvadia. Pov. e freg. da prov. de Traz-os- . 
Montes, cone. de Ribeira de Pena, com. de Villa 
Pouca d'Aguiar, distr. de Villa Real, arceb. de 
Braga. 366 alm. e 62 fog. A pov. dista 10 k. da 
séde do cone. Orago Santa Cruz. Está situada no 
alto d'um monte d'onde se descobrem algumas 
terras. Passa aqui o rio Kôlos, que desagua no 
“Tamega. E’ terra abundante de centeio, mas dos 
outros generos, pouco. Pertenceu aos marquezes 
de Marialva. - 

Alvados. Pov. e freg. da prov. da Estremadura 
conc. e com. de Porto de Moz, distr. de Leiria, 
patr. de Lisboa. 1:44 alm. e 277 fog. Tem ese. 
do sexo masc. e caixa post. A pov. dista T k. da 
séde do conc. Orago N. S.º da Consolação. Esti 
situada entre serras penhascosas. Produz em 
abundancia azeite, trigo, cevada, cte. Tem pouca 
agua. Pelo decreto de 7 de setembro de 1895 
ficou annexada ao cone. d'Alvobaça, por ter sido 
extincto o do Porto de Moz, mas com a restaura- 
ão d'este conce., pelo decreto de 13 de janeiro de 
1898, ficou outra vez pertencendo ao de Porto de 
Moz. Alvados pertence á 5.º divisão militar. | 
Serra, no distr. de Leiria. V. Albardos. 

Alvagada. Pov. da freg. de Cossourado, cone. 
de Barcellos. 

Alvaiade. Pov. da freg. de Villa Velha de 
Rodam. 

Alvaiazere (João Vieira da Silva de Vascon- 
cellos Sousa e Almeida, 2.º barão de). Moço fidalgo 
com exercicio na Casa Real; bacharel formado 
em philosophia. N. no Rio de Janeiro a 14 d'a- 
bril de 1520, f. em 1882. Era filho do primeiro 
barão d'Alvaiazere, Mannel Vicira da Silva e de 
sua mulher D. Maria Ludovina Maxima de Nousa 
Almeida e Vasconecllos, O 2.º barão d'Alvaiazere 
casou a 11 d'abril de 1853 com D. Henriqueta da 
Motta Garcia de Vasconcellos Porto Carreiro 
Souto Maior, filha de Joaquim Manuel da Motta 
Garcia d'Amorim Pessoa de Vasconcellos Masca- 
renhas, fidalgo da Casa Real, administrador do 
vinculo de Motta Garcia, na cidade de Thomar, 
do vinculo de Amorim Pessoa de Brito e Almada, 
situada na villa do Rabaçal, e de outro vinenlo 
em Evora, casado com D. Rita Frisone Verdier 
da Motta. O titnlo de barão foi renovado por de- 
creto de 30 de agosto e carta de 4 de setembro de 
1865. 

Alvaiazere (Manuel Vieira da Silva, 1.° barão 
de). Fidalgo da Casa Real, do conselho d'el-rei 
D. João V1; commendador da ordem de Christo, 
e cavalleiro da antiga orden da Torre e Espada; 
bacharel formado em medicina, e medico da real 
camara; physico-már do reino e dominios ultra- 
marinos ; provedor da saude da côrte e estado do 
Brazil; proprietario do oflicio de provedor do 
registo da capitania de Taguahi, no Brazil. N. 
























em Villa Nova d'Ourem a 11 de novembro de 
1753; f na Aldeia da Crnz a 17 de novembro de 
1826. Era filho de Manucl Vieira da Silva, ba- 
charel formado em medicina, e medico em Villa 
Nova d'Qurem, c de D. Josepha Luiza d'Abreu, 
filha de Manuel d'Abreu Rebello, e de sua mu- 
lher, D. Isabel Borges. Conta-se que, exercendo 
elinica em Alvaiazere, fóra aak para acudir 
repentinamente a D. João VI, sendo ainda prin- 
cipe regente, o qual passando n'aquelles sitios 
dera uma queda, ou tivera um accidente qual 
quer; Manuel Vieira da Silva foi tão feliz no 
tratamento e sonbe tio delicadamente applicar 
os apparelhos, que o principe D. João ficon en- 
thusiasmado e logo o convidou para ser medico 
da sua real camara. Assim se elevou rapidamente 
o ignorado medico áquelle importante cargo. O 
valimento de D. João sempre se conservou; foi 
para o Brazil com a familia real, recebeu a carta 
de conselho, pouco depois a nomeação de prove- 
dor da saude da côrte e estado do Brazil, e final- 


marinos. D., João não se causava de o presentear, 
e de lhe dar mercês, agraciando-o com algumas 
commendas. Conceden-lhe o titulo de barão de 
Alvaiazerc, por decreto de 6, e carta de 11 de 
feycreiro de 1818, e assentamento de 22 de de- 
zembro de 1523. O titulo de fidalgo da Casa Real 
fóra-lhe concedido pelo alvará de 11 de julho de 
1806. D. João VI fez-lhe tambem doações de 
propriedades. Uma d'essas doações occasionou 
uma forte demanda entre o barão d'Alvaiazere c 
Antonio d'Araujo Vasques da Cunha, depois ba 
rão de Pombalinho, como procurador dos herdei- 
ros de Manuel Nunes Gaspar, capitio-mór de 
Santarem. Contestavam estes a validade da doa- 
ção de uns accrescidos do denominado Mouchão 
dos Coelhos, proximo ás lezirias do Ribatejo, 
feita por el-rei ao seu physico-mor. Esta demanda 
deu origem á publicação d'algumas memorias, 
em que cada um dos contendores allegava os seus 
direitos contra os do adversario. Parece que se 
imprimiram sómente estas tres; Exposição diri- 
gida ao publico sobre as mercês ob e subrepticias, 
que ao medico Vieira se fizeram dos accrescidos no 
Mouchão dos Coelhos, Lisboa, 1822; Manifestação 
das falsidades conteúdas em um folheto que tem 
por titulo: «Exposição dirigida ao publico sobre 
as mercês ob e shbrepticias que ao medico Vicira 
se fizeram, etc.» Lisboa, 1522, com uma planta 
ou extracto do mappa das lezirias do Tejo. Julga- 
se que foi autor d'este opusculo Antonio José 
Pereira Maciel; Duas palavras ao medico Vieira, 
Lisboa, 1823. E" contestação do antecedente. O 
barão d'Alvaiazere escreveu: Reflexões sobre al- 
guns dos meios propostos por conducentes para 
melhorar o clima da cidade do Rio de Janeiro, 
Rio de Janeiro, 1808. O maior valor d'este folhe- 
to, que é bastante interessante e hoje muito 
raro, é ter sido o primeiro trabalho medico im- 
presso no Brazil e que trata da salubridade pu- 
blica do Rio de Janeiro. O barão d'Alvaiazcre 
casou no 1.º de janciro de 1819 com D. Maria 
Ludovina Maxima de Sousa Almeida e Vascon- 
cellos, filha de Antonio de Sonsa de Macedo 
d'Almeida e Vasconcellos, fidalgo cavalleiro da 
Casa Real, capitão-mór de Santa Comba Dão, 
corouel conmandante do batalhão de voluntarios 
realistas d'Arganil, casado com D. Maria Hypo- 
lita Cassiana da Flôr da Rosa da Cunha Gusmão 
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e Figueiredo. Regressando a Portugal com a fa- 
milia real, falleceu pouco depois de D. João VI. 
O brazão d'armas compõe-se de um escudo es- 
quartelado : no primeiro quartel as armas dos 
Vieiras, em campo vermelho seis viciras de oiro, 
em duas palas, realçadas de preto; no segundo 
as dos Silvas, em campo de prata, un leão de 
purpura armado de azul; no tereciro as dos 
Abreus, em campo vermelho, cinco côtos de aguia 
de ouro, direitos, em aspa ; e no quarto quartel 
as dos Borges, cm campo de sangue, um leão de 
ouro batalhante armado de preto, e uma borda- 
dura de azul, semeada de dez flôres de liz de 
ouro. 

Alvaiazere (Miguel Vieira da Silva de Vas- 
concellos Sousa e Almeida, 3º barão de). Villo 
primogenito do 2.º barão. N. a 7 de junho de 
1555. Foi renovado o titulo por decreto de 25 de 
maio de 1852. 

Alvaiazere. Villa da prov. da Extremadura, 
séde de cone. e de com., distr. de Leiria, bisp, 
de Coimbra. Tem uma só freg., Santa Maria Ma- 
gdalena, com 433 fog. Pertence à 5.º div. militar, 
10.2 brigada, grande cireunseripção militar do 
centro e ao distr. de recrutamento n.º 15, com a 
séde em Thomar. Tem escolas para ambos os sc- 
xos, est. post. e telegr. com serviço de emissão e 
pagamento de vales do correio e telegraphicos, 
cobrança de recibos, letras e obrigações, e de 
encommendas perinutando malas com a R. A. N. 
Thomar. O conc. comprehende 7 freg." com 1782 
fog. e 11:693 hab., sendo 5:530 do sexo mase. e 
6:163 do fem., muma superficie de 14:691 hect. 
As freg." são: Almoster (o Salvador do Mundo) 
com 1:663 hab., 795 do sexo masc. e 868 do fem.; 
Alvaiazere (Santa Maria Magdalena) com 2:05 
hab., 1:004 do sexo masc. e 1:050 do fem.; M 
de Caminho (N. 5.º da Graça) com 598 hab., 
do sexo masc. e 325 do fem.: Maçãs de D. M 
(3. Paulo) com 2:825 hab., 1:295 do sexo mase. e 
1:530 do fem.; Pelmá (S. João Baptista) com 
1:562 hab., 748 do sexo masc. e 814 do fem.; Pus- 
sos (Santo Estevam) com 1:673 hab., 783 do sexo 
masc. ¢ 89) do fem.; Rego da Murta (5. Pedro) 
com 1:3183 hab., 632 do sexo mase. e 686 do fem. 
A villa dista 38 k. da séde do distr. c está si- 
tuada n'uma extensa varzea, donde lhe vem o 
nome, pois antigamente se chamava Alya-Var- 
zea. Foi fundada por D. Sancho L, em 1200. Ha 
opiniões de que a sna fundação fósse dos arabes 
e que D. Sancho a reedificara. Diz fr. Antonio 
de Sousa, que Alvaiazere provém da palavra 
arabe .Ilabazir, que significa plantas e outras 
cousas aromaticas que serviam para adubar as 
comidas. D. João 1 elevou-a á categoria de 
villa, dando-lhe foral em 1388. D. Mannel, em 15 
de maio de 1514, deu-lhe novo foral, fazendo seu 
douatario o duque de Cadaval, ficando desde en- 
tão pertencendo a cste fidalgo o direito da no- 
meação da camara e mais autoridades do termo. 
O duque mandou construir nma casa propria 
onde podessem funccionar todas as suas autori- 
dades, e junto d'ella duas prisões onde se reco- 
lhessem com bastante segurança os criminosos. 
Esta casa foi demolida, para se edificarem os 
actuacs paços do concelho. Proximo à referida 
casa, mandou tambem o duque de Cadaval cons- 
truir outras para celleiro de suas rendas. N'este 
local vê-se hoje o edificio da escola Conde de 
Ferreira. O autigo donatario construiu tambem 
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um pelourinho, coroado com o brazão das suas 
armas. Quasi ao centro da villa está a egreja 
matriz, que foi padroado da ordem dos templa- 
rios, a quem D. Diniz a concedeu em 1306, perten- 
cendo depois ao mestrado da ordem de Christo. 
Só os freires da ordem podiam ser n'elta benefi- 
ciados, e era tal a consideração em que tinham 
este padroado, que só cram providos homens de 
reconhecido saber e virtude. A matriz é um tem- 
plo espaçoso de tres naves com duas ordens de 
colnmnas, mas sem architectura notavel. Ao lado 
esquerdo da porta principal encontra-se uma se- 
pultura rasa com uma inscripção, onde dorme o 
somno eterno uma sobrinha do celebre D. Duarte 
Pacheco, cuja familia teve solar westa villa. Na 
torre da egreja esti o antigo relogio, enja fabrica 
é uma das mais fortes que n'este genero se en- 
contram no paiz; toca sobre dois sinos, que exec- 
dem a altura da torre, collocados artisticamente 
sobre columnas de ferro, rodeadas por un pas- 
sadiço de pedra gradeado tambem de ferro. lèste 
relogio foi dado á camara municipal em 1837, e 
tres annos depois, em 1840, a camara mandou 
fazer aquella obra importante. Tem hospital, sus- 
tentado por um legado da confraria do Espirito 
Santo; nove capellas, sendo tres dentro da villa, 
e seis nos arredores, não apresentando nenliuma 
d'ellas cousa alguna de notavel. Ao lado oeciden- 
tal d'Alyariazere estende-se um fertil campo, 
rodeado pela serra d'Alvaiazere e ontras collinas 
que lhe ficam ao norte e ao sul. Corre aqui o rio 
Porta, que não passa d'um riacho, que no verão 
está quasi sempre sem agna. Nasce nas faldas 
da serra d'Alvaiazere, proximo da povoação das 
Larangeiras, e lança-se no meio do campo, u'uma 
caverna a que dão o nome de algar, correndo de- 
pois subterrancamente, até que apparece impe- 
tuoso no sitio chamado Olho de tordo, no lado op- 
posto da serra, no logar de Púaradellas. Na en- 
costa, vê-se a tradicional capella de N. S.a da 
Apresentação dos Covões, cnja fundação é at- 
tribuida å seguinte lenda : Andando uma pastora, 
apascentando o sen rebanho n'aquelle sitio, en- 
contron mettida n'uma grnta a imagem da Vir- 
gem; levou-a para casa, e passados dias a foi 
encontrar outra vez no mesmo logar. Este fado 
considerou-se como milagre, c edificou-se a ea- 
pella. Ao lado do altar de N. S. da Memoria ain- 
da existe a celebre gruta. O sitio era muito con- 
corrido pelos devotos, estabelecendo alli a sua 
residencia muitos d'elles, para implorárem o au- 
xilio da Santa Virgem. À serra tinha sido em tem- 
po habitada pelos moiros segundo diz a tradi- 
vão, c muito antes d'elles, 1360 annos antes de 
Christo, alli viven o celebre Gorgoris, riquissimo 
pastor da antiguidade, que se fez rei de toda a 
Lusitania. No ponto mais elevado da serra ainda 
se encontram vestigios de fortificações moiriscas. 
Ha uma especie de muralha que rodeia toda a 
eminencia na extensão de 3 a 4 k. e dentro d'ella 
nm recinto plano ainda hoje conhecido pelo nome 
de Carreira de cavallos. Muito proximo, para o 
lado do nordeste, ha tambem uma caverna; é 
uma vasta sala abobadada, de sete a oito metros 
de altura aproximadamente, e não menos de lar- 
gura. tendo entrada por uma abertura de dois a 
tros metros de diametro feita sobre rocha viva 
num dos lados, e é por esta e ainda por outra 
abertura mais pequena que recebe luz. Tem den- 
tro uma fonte d'agua frigidissima, talvez a uniea 
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agua nativa que se encontra na serra. Em eoni 
nuação a esta caverna ou gruta segne-se um fos- 
so mais profundo, onde se encontram stalactites 
de diversas fórmas, conchas de peixes, e diffe- 
rentes mariscos petrificados. Esta gruta é conhe- 
cida pelo nome de Algar d'agua. À serra produz 
em abundancia o sumagre, rosmaninho, o lirio, 
a peouia singela e o aleerim. No campo, onde não 
entra o arado, eresee nma herva muito odorifera, 
a que os jardimeiros chamam sarpão-limão, depois 
de cultivada; tambem se encontram alguns mar- 
mores, tanto na serra, como nos diversos montes 
que compõem a cordilheiras e sobretudo magni- 
fica pedra para o fabrico de cal, industria que 
estaria mais desenvolvida, se honvesse as lenhas 
precisas para o seu cozimento. Em Alvaiazere ha 
feira aos domingos e quartas feiras, 31 de dezem- 
bro e 1 de janeiro. Em Almoster ha feira a 
d'abril, e em Pussos mercados ás segundas e qu 
tas feiras; tem agencias da seguros : Fidelidade, 
Tagus e Providencia ; sociedade de recreio: Gre- 
mio Alvaiazerense, depositos de vinhos e azeites. 
O principal commercio de todo o concelho é o 
azeite. O vinho é tambem de optima qualidade, 
e o mais notavel n'este ponto é o da freg. de 
Pelmãá. O cone. foi supprimido pelo decreto de 7 
de setembro de 1595 e annexado, parte ao de An- 
eião e parte ao de Ferreira do Zezere; mas ficou 
restaurado pelo decreto de 13 de janeiro de 1898, 
com todas as freg." que o constituiam, e a mais de 
Maçãs de DÐ. Maria, que se desannexon do de An- 
cião. Tem-se publicado n'esta villa os jornaes se- 
guintes: Alvaiazerense, 1, julho a setembro, 1561. 
Archivo Litterario, 25, maio 1565. Poncos nume- 
ros fóram publicados. Combate (O), 1, janeiro, 1594. 
Ponco tempo durou. Patriota (()), 25, julho, 1563. 
Iguora-se quantos numeros se publicaram. || Serra 
na prov. da Estremadura, ua freg. de Pelmã, 
cone. de Alvaiazere. Na villa de Ancião nne-se à 
montanha chamada Serra d' Aneião. Tem quatro 
ramificações Serra de Santa Margarida, de 
Pousa Flores, de Almoster, e da Matta. © sauda- 
vel e tem varias povoações. Cria lobos, rapozas 
e caça minda. 

Alvalade (Alfredo Augusto das Neves Hultre- 
man, visconde de). Advogado distincto e proprie- 
tario. N. em Santarem a 6 abril de 1837 e foi 
baptisado na freguezia de Santo Estevam do San- 
simo Milagre. E' filho do dr. Antonio Maria 
Ribeiro da Costa Moltreman, bacharel formado 
cm leis e em canones, advogado notavel e grande 
proprietario, natural de Lisboa, onde nasceu a 
18 d'agosto de 1812 e fallecen a 12 d'abril de 
1590, e de D. Libania Augusta das Neves llol- 
treman, natural de Coimbra. O sr. visconde d'Al- 
valade é neto paterno de Manuel Ribeiro Ioltre- 
man, eavalleiro da ordem de iago da Es- 
pada. e de D, Narcisa Perpetua d'Oliveira Sea- 
bra; neto materno do commendador dr. Antonio 
José das Neves e Mello, que foi lente da facul- 
dade de Philosophia na Universidade de Coim- 
bra, e de D. Maria Isabel de Lima Neves e Mello; 
bisneto paterno de Pedro Corrêa Seabra, que foi 
sargento-mór « governador de Cacheun, sendo as- 
sassinado m'aquella praça, por occasião duma re- 
volta. © bacharel formado em direito na Univer- 
sidade de Coimbra; tendo concluido a sna forma- 
tura em 1858, insereveu-se advogado no Supremo 
Tribunal de Justiça, profissão que exerce ainda 
hoje, e foi admittido como socio eficetivo, que é, 






































da Associação dos Advogados de Lisboa, no imes- | 


“mo anno. Casou em 30 de julho de 1859 na fre- 
guezia do Coração de Jesus, com D. Julieta Na- 
tulina Luiza Garin, hoje viscondessa de Alvalade, 
filha do negociante francez Hyacinthe Garin, e 
de D. Josephina Anna Scola Garin. D'este ma- 
trimonio houve duas filhas, ambas já fallecidas, 
D. Josephina Libania, solteira, com 17 annos de 
edade, e D. Maria Antonia, com 32 annos, casada 
com Autono Ferreira Roquette, proprietario e 
lavrador em Salvaterra de Magos. Esta senhora 
deixou quatro filhos, José, Julieta, Luiza e Al- 
fredo, fallecido com oito aunos, em 1896. O sr. 
visconde d' Alvalade foi advogado do antigo Con- 
selho de Estado. E” perito em Palcographia, no- 
meado por carta regia; foi agraciado por S. M el- 
reisenhor D.Carlos, 
com o titulo de vis- 
conde de Alvalade, 
em 22 de junho de 
1898, enjo decreto 
sc acha publicadono 
Diario do Governo, 
de 30 de junho do 
referido anno ; n'es- 
ta mesma data foi 
passada e assiguada 
a competente carta 
régia. sendo no mes- 
mo dia pagos os res 
peetivos direitos de 
mercê. O sr. viscon- 
de, em memoria de 
seu pac, como filo 
obediente e muito 
respeitoso, trocou o 
titulo das propriedades a que "elle ligava 'maior es- 
tima e consideração, pelo de Villa Ioltreman. A 
quinta d'Alvalade, propriedade e residencia do sr. 
viscoude, é situada no Campo Grande d'Alvalade, 
na Alameda do Lumiar; compõe-se de palacete, 
jardim, horta e terras de semeadura, cocheira, 
cavallarica, e outras accommodações, o que tudo 
junto com as propriedades annexas snas perten- 
ças, tambem se denominam Villa Holtreman no 
Campo Grande d' Alvalade. Esta quinta está si- 
tuada nos suburbios de Lisboa, na freguezia de 
N. João Baptista do Lumiar, do 3.º bairro de Lis- 
boa para o administrativo, e do 2.º bairro para a 
fazenda. Denominava-se antigamente Quinta das 
Muiras, ou de Santo Antonio das Moiras, ou do 
Bello, nome segundo se julga d'algum dos seus 
antigos proprictarios. N'outro tempo havia n'esta 
grita uma pequena estatua de Santo Autonio, 

e pedra, minto tosca, mettida n'um nicho; a es- 
tatua, apesar de estar bastante deteriorada, o sr. 
visconde tem-a conservado para memoria. À quinta 
é atravessada pelo encanamento da agua do chafa- 
riz das Moiras,e tem uma mina e nascente propria 
de muito boa agua, que antigamente, antes de 
construido o referido chafariz, era dada ao pu- 
blico por caridade, como se acha eseripto n'uma 
lapide ou padrão, que existe no muro ao lado da 
entrada da quinta. A inscripção ou legenda, que 
se vê alli gravada, é a seguinte: Doua por cari- 
dade em quanto quizer como do protesto feito no 
Civel da Cidade Eserivão Manuel Gomes da Siva. 
À, D. 1789. E tinha tambem no mesmo muro, por 
cima da lapide, um painel das almas, em azulejo, 
com o seguinte letreiro: Quem bober ou vier bus- 
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car desta aqua rezará pelas almas e pello bemfei 
tor que faz esta caridade bum P. N. e huma a V, 
Me. Por baixo vê-se uma carranca com seu tubo, 
e por ultimo nma pequena pia; mas tudo inculca 
não correr alli agua lia muitos annos. Procuran- 
do-se qualquer explicação, soube-se que na mes- 
ma quinta havia um encanamento muito curto, o 
no fim uma pequena claraboia da nascente, e pelo 
dito encanamento corria agua no tanque de re- 
gar a horta; esta agua, antes de ser construido o 
chafariz, corria para fóra, e assim esteve todo o 
tempo que o tal bemfeitor entendeu. Julga-se que 
a nascente fica inuito à superficie da terra, por- 
que aquelle encanamento parece correr n'um 
plano recto e sem declive algum. O logar rigo- 
roso da nascente e da ultima claraboia estão no 
extremo da quinta que pertenceu ao fallecido 
João Anastacio Potsch, sendo hoje propriedade 
da sr. D. Beatriz Couceiro Potsch, viuva de Au- 
gusto Potsch Gomes Peixoto. O encanamento faz 
uma curva para entrar na quinta d'Alvalade. O 
sr. visconde tem feito algumas alterações n'este 
ponto da quinta. À arca compreendida entre o 
antigo palacio do marquez de Valença, situado 
no fim do Campo Grande, hoje pertencente ao sr. 
conselheiro dr. Eduardo Pinto da Silva e Cunha 
e sua esposa, a sr! D. Guilhermina Couceiro 
Potsch, até à quinta das Conchas na estrada do 
Lumiar, chamava-se o Sitio das Moiras; hoje 
toda aquella estrada tem o nome de Alameda dn 
Lumiar, sendo antigamente conhecida pelo nome 
de estrada das Moiras, ou do Lumiar. 











masc., est. post. permutando malas com 8. Thiago 
do Cacem, Miscricordia e um hospital fundado 
pelo povo da villa em 1570. Pertence à 4º div. 
mil. c ao distr. de recrutamento e reserva n.º 11 
com a séde em Setubal. A pov. dista 25 k. de 
S. Thiago do Cacem, e está situada n'uma plani- 
cie elevada; as suas varzcas são regadas pelas 





tres ribeiras, Campilhas, S. Romão c Rocha. A 
pov. é muito antiga; em 993 já era villa; n'esso 
anno l). Ramiro de Leño doou ao mosteiro de 
Lorvão duas terças partes d'esta villa 2º Alvalat 
et de sua senra (campo ou seara) ut sit pro sus- 
tentatione vestra, seu hospitum pauperum, et peri- 
grinorum, et propter remedium animarun: nostra- 
rum. D. Manuel deu-lhe foral, em Santarem, a 20 
de setembro de 1510. Foi mestrado da ordem de 
S. Thiago, e fòram seus comnendadores os mar- 
quezes d'Arroncles. .flvulade vem da palavra 
arabe albalade, que significa logar habitado e 
murado. Junto à villa ha um olho d'agua, cha- 
mado Pégo Verde, que nunca secca, mas é preju- 
dicial å saude. Os terrenos são muito ferteis; tem 
vastos montados onde se criam muitos gados de 
toda a especie. | Serra da prov. do Alemtejo. Nasce 
na freg. de 5. Lourenço, termo da villa de Lavre. 
Tem 9 k. de comprimento e 3 de largo, acaba em 
Arraiollos. FE secca e cria caça e lobos. Ri- 
beira da prov. do Alemtejo, no termo da villa de 
Grandola. Nasce na freg. de N. Sa da Azinheira 
dos Bairros, e junta-se à ribeira de Corona; per- 
dendo ambas o nome, fórmam a ribeira de Rocha, 
indo morrer no rio Sado. | Aldeia do Algarve, no 
termo de Faro, que teve em tempos antigos a ca- 
tegoria de villa, Alvalade -Y. Campo Grande. 
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Silves. 

Alvão. Pov. da freg. de Maciuhata do Seixa, 
cone. de Oliveira de Azemeis. | Serra da prov. 
de 'Traz-os-Montes, tendo 9 k. de comprido c 9 
de largo. E" um ramo do Marão; muda de nome, 
segundo as povoações onde passa. Proximo da al- 
deia de Bustéllo, no alto da serra, ha um logar a 
que chamam o Facho, por ser o sitio onde se ac- 
vendia lume, no tempo das guerras com lHespa- 
uha, para dar aviso. Além da aldeia de Bustéllo, 
ha ainda n'esta serra as de Povoa, e Santa En- 
lalia, e a freg. de Santa Martha da Montanha. 

Alvar. Pov. nas freg.* de Padreiro, cone. de 
Arcos de Val de Vez, e Pedralva, coue. de Braga. 

Alvará. Carta, cedula, ou diploma real, por que 
se concede alguma mercê, ou se dá providencia a 
alguma cousa; despacho, licença, eseriptnra ou on- 
troalgum instrumento publico, pelo qual consta al- 
gunma consa; — de editos, edital por que se citam 
as pessoas ausentes, para comparecerem em juizo 
dentro de certo tempo; — de fiança ou de seguro, 
antiga carta ou salvo condueto passado em nome 
do rei ao acensado de algum crime, para d'elle 
se defender fóra da prisão; carta por que o rei 
segura a vida a alguma pessoa;— de lembrança, 
carta ou cedula solemne, em que o soberano pro- 
mette lembrar-se de alguem para lhe fazer mercê. 
Como o alvará representa a expressão da vou- 
tade do soberano começa pelas palavras Ju El- 
Rei. Autigamente era apenas valido por um auno, 
a não ser que melle se derogasse a lei em que 
isso se preceitnava. Actualmente tambem se de- 
signa por alvará a earta ou titulo passado por 
antoridade judicial ou administrativa a favor de 
algnma corporação ou particular, certificando, 
autorisando, approvando on confirmando algum 
acto, estado ou direito. Assim os modernos alva- 
rás de folha corrida, de emancipação, de licenea 
para venda, approvando estatutos, ete. 

Atvarado (Diogo de). Organista da capella 
real na primeira metade do seculo xvn. O seu 
nome figura no catalogo da livraria de musica de 
D. João IV, como antor de um motete a cinco 
vozes Ave Virgo gloriosa, e outro a quiro Versa 
est in luctum. Na Bibliotheca d'Ajuda existe nm 
exemplar do Libro de Tientos, de Correia de 
Araujo, que tem no fim umas annotações manus- 
eriptas referentes a composições de Diogo de 
Alvarado, citando-as eomo exemplos autorita- 
rios, e apresenta duas d'essas composições muito 
cnriosas. Estava sepultado na egreja Elos Marty- 
res, antes do terremoto de 1755, tendo o seguinte 
epitaphio sobre a lousa sepulchral: Sepultura de 
Diogo de Alvarado tangedor de tecla na capella 
real, 43 annos e de sua mulher, o qual falleceu em 
12 de fevereiro de 16:13. 

Alvarães. Pov. e freg. da prov. do Minho, 
conc., com. e distr. de Vianna do Castello, areeb. 
de Braga; 1:417 hab. e 303 fog. Tem caixa post. 
Orago S. Miguel. A pov. dista 12 k. da séde do 
cone. Pertence à 3.º div. mil, e ao distr. de reern- 
tamento e reserva n.º 3 com a séde em Vianna 
do Castello. A egreja matriz era a antiga egreja 
do convento de S. Romão de Neiva, de frades 
benedietinos, mas pelos annos de 1450, ficando o 
convento muito distante e sendoos caminhos muito 
mans, © povo pensou em construir uma cgreja 
matriz n'um sitio oude já existia uma capella 
dedicada a Santa Maria Magdalena, e concordon 
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Atvalades. Pov. da freg. de Algoz, conc. de | com os frades pagando-lhes o meio dizimo, tri- 





bnto a que mais tarde se quiz subtrahir, pelo que 
os frades, em 1489, fizeram demanda, que vence- 
ram, obrigando-se então o povo a pagar ao con- 
vento todos os annos 450 alqueires de milho e 
centeio. Em 1524 el-rei D. Manuel fez freguezia 
a nova matriz, annexando-lhe as de S. Julião do 
Freixo e Santa Maria de Ardegão, formando uma 
reitoria da mitra. As duas fregnezias annexas ti- 
veram curas nomeados pelos reitores d'Alvarães, 
até 1834. A matriz é um templo espaçoso, que 
está situado n'uma planicie muito productiva em 
cercaes, vinho e azeite. Ha em Alvarãcs as rui- 
nas d'uma antiga torre chamada dos Silveiras. 
Consta que viven n'aquella torre D. Egas Lou- 
renço, chamado d'Alvarães, fuudador do morgado 
dos Silveiras. Estes Silveiras pertenciam aos do 
morgado da Silveira, no Alemtejo, a que tambem 
perteuciam os condes de Sarzedas, e de Sortelha, 
e ontras casas illustres. E” escasso de aguas. No 
sitio do Pulho d'esta freguezia ha uma lagoa que 
tem sempre agna. Junto ha nm buraco d'onde 
brota agua, e que a tradição diz ser a entrada 
Quma estrada snbterranea feita pelos moiros e 
pela qnal iam buscar agua ao rio Lima. Está ta- 
pada ha muito mais de nm seculo. || Pov. da freg. 
de Borba da Montanha, conc. de Celorico de 
Basto. 

Alvaredo. Pov. e freg. de S. Martinho, na 
prov. do Minho, conc. e com. de Melgaço, distr. 
de Vianna do Castello, arceb. de Braga; 760 hab. 
e 218 fog. A pov. dista 6 k. da séde do cone. Cha- 
mava-se antigamente Alvaredo de Paderne, e foi 
curato de S. Fins, em Valença, apresentado pela 
Universidade de Coimbra. Pertenceu a uma se- 
nhora chamada D. Onega Fernandes, que tendo 
enviuvado se fez freira, a qual deu a quarta 
parte da freguezia ao bispo de Tuy, D. Affouso, 
em 13 de abril de 1118, o que confirmaram seus 
filhos Paio Dias e Aragonta Dias. N'esta freg. ha 
dnas torres, que pertenceram aos marquezes de 
Tenorio, clhamando-se nma simplesmente A Torre, 
e a outra Villar. A que fica defronte da Galliza 
é solar dos Marinhos, e segundo a tradição foi 
feita por um fidalgo italiano chamado D. Froylão, 
que veiu a Portugal com o conde D. Mendo, ajn- 
dar a expulsar os moiros. À pov. pertence à 3.º 
div. amil. e ao distr. do recrutamento de reserva 
n.º 3, com a séde em Vianua do Castello. || Pov. 
da freg. de Paço Vedro de Magalhens, cone. de 
Ponte da Barca. 

Alvaredos ou Alvaredes. Pov. c freg. de 5. 
João Baptista, da prov. de 'Praz-os-Montes, conc. 
e com. de Vinlaes, distr. e bisp de Bragança: 
215 hab. e 47 fog. A pov. dista 32 k. da séde do 
cone. e está situada sobre nm cabeço, quasi no 
fim da serra da Abelheira. A antiga matriz era 
no sitio chamado S. João Velho, foi depois mudada 
para o local onde ainda se couscrva, concluindo- 
se a nova egreja em 1733. Para o lado do snl da 
freguezia, ha o monte da Pieóta, que foi povoa- 
ção arabe, onde se vêem ainda vestigios de casas 
e uma celebre gruta. À pov. pertence á 3. div. 
mil. e ao distr. de recrutamento e reserva n.º 14), 
com a séde em Mirandella. 

Alvarelhos. Pov. e freg. de Santa Maria, da 
prov- do Douro, conc. e com. de Santo Thyrso, 
distr. e bisp. do Porto; 1017 hab. e 214 fog. À 
pov. dista 15 k. da séde do cone. e está sitnada 
entre a serra de Alvarelhos e o moute de 5. Mar- 


















cal é 5. Martinho. Pertence à 3.º div. mil. e ao 
str. de recrutamento c reserva n.º 8, com a séde 
em Braga. Fóram donatarios da pov. os condes 
d'Alva. Até 1834 o parocho era apresentado pe- 
as freiras do convento de Vairão, da ordem de 
S. Bento. Tem a capella de Santa Eufemia, onde 
se faz annualmente uma romaria. | Pov. e freg. 
da prov. de Traz-os-Montes, couc. e com. de 
Valle de Passos, distr. de Villa Real, bisp. de 
Bragança; 312 hab. e S6 fog. A pov. dista 12 k. 
da séde do conc. Orago N. S.º da Expectação. 
Pertence à 6.º div. mil. e ao distr. de recruta- 
mento e reserva n.º 19, com a séde em Chaves. 
A pov. está situada n'um valle, proximo da Serra 
Negra, entre dois ribeiros. O parocho, até 1534, 
era apreseutado pelo vigario de Oucidres. Pro- 
ximo a Alvarclhos ha um fortim arruinado que 
tem o nome de Corôa, oude, segundo a tradição, 
vivia um rei moiro. Passam na freg. dois ribeiros, 
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que nascem no logar de Villa Nova, se juntam | 


no sitio do Prado, regam e movem moinhos, indo 
depois morrer no ribeiro de Vinhella, no sitio do 
Codeçal. 

Alvarenga. Appellido nobre em Portugal, cu- 
jos primeiros represcutantes fôram Paio Viegas 
d'Alvarenga e Pedro Viegas d'Alvarenga, filhos 
de D. Egas Affonso. O solar d'esta familia era 
na provincia de Entre Douro e Minho. Na No- 
biliarchia portugueza, de Antonio Villas Boas, pu- 
blicada em 1676, diz-se que o appcllido de Alva- 
renga procede de Moço Viegas, filho de Egas 
Moniz ; cujo descendente Martim Pires d'Alva- 
renga foi o primeiro que assim se chamon, por 
ser senhor d'Alvarenga, no concelho da Beira. O 
brazão tem em campo de veiros de prata e azul 
tres faxas sanguinhas; timbre um leão nascente 
vestido de veiros como os do escudo, e armado 
de sanguinho. 

Alvarenga (Francisco Xavier de Mattos Pe- 
reira). Distineto maestro contemporaneo. N. em 
Lisboa a 11 de fevereiro de 1844: f. a 8 de mar- 
ço de 1883. Era filho de Antonio José Pereira 
Alvarenga, cozinheiro de D. João VI e de P. Mi- 
guel, o qual tendo chegado a possuir boa fortuua, 
morren muito pobre, por causa da sua dedica- 
cão ao partido absolutista. Francisco ficou or- 
phão de pae, assim como seu irmão mais velho, 
Nuno Alvarenga, que, apesar de muito novo, to- 
mou a seu cargo toda a familia, que se compunha 
de mais uma irmã e da mãe: seguiudo a carreira 
de seu pae, conseguiu à custa de muito trabalho 
e sacrificio, tornar-se tambem um cozinheiro dis- 
tincto. A familia Alvarenga era protegida por al- 
gumas pessoas do partido miguelista. Francisco 
Alvarenga mostrava grande vocação para a mu- 
sica, ¢ a familia resolveu matriculal-o no Conser- 
xatorio, oude frequentou a aula de flauta e a de 
trombone, concluindo o curso brilhantemente 
em 1869. Já em 1563 havia assentado praça na 
banda de musica dos mariuheiros, que adquirira 
muita fama, com toda a justiça, e só se compunha 
de artistas escolhidos. Francisco Alvarenga fre- 
quentara tambem no Conservatorio durante um 
anno a aula de harmouia, tomando egualmente 
lições d'um coudiscipulo pouco mais habilitado 
do que elle. Começou por apreseutar á emenda, 
em vez de exercicios escriptos sobre o estudo 
elementar da harmonia, composições já acabadas 
mas informes, que fazia executar, sob a sua di- 
recção, n'mna sociedade de amadores. N'essas 
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composições havia uma abertura, nma novena de 
S. João Baptista e os fragmentos d'uma missa. 
Quando a banda dos marinheiros foi dissolvida, 
recorreu ao seu talento de compositor, e começou 
a escrever musica para algumas operetas e ma- 
gieas, musicas que muito agradaram pela melodia 
facil e alegre, em que imitava com acerto o estylo 
das operetas francezas. Um «esses trabalhos 
mais importantes foi a musica para o Cofre dos 
encantos, magica de Parizini, que se representou 
no antigo theatro das Variedades em 1874. A 
musica era todas as uoites muito applaudida, 
sendo sempre bisados varios trechos, o que en- 
thusiasmava o joven compositor, que cutão diri- 
gia a orchestra. Muitas vezes tomava o libretto 
de operas comicas ou operetas francezas, e cs- 
erevia para ellas musica original. Foi assim que 
escreveu a musica para o Sino do cremiterio, cujo 
libretto é o dos Dragões de Villars, a do Cerco de 
Granada, cte. No theatro da Trindade cantou-se 
uma opereta sua, que obteve grande suceesso, o (vil 
Braz de Santilhana. Escreveu mais as musicas 
Corsario negro, Amor e dê 
nheiro, Lucta dos genios, Maestro Bovi, Filha da Se- 
nhora Angot, Os areostatos, Pela bocca morreo peixe, 
leldemonio, Cartas do conde-dugue, Niniche, A 
filha do tambor-mór, Os Lanceiros, cte. Partiu 
para o Brazil em 1882, para tentar fortuna, como 
director de musica à'uma companhia organisada 
por Sousa Bastos. No Rio de Janciro a sua mu- 
sica obteve grande acceitação, o que o animou a 
trabalhar com entusiasmo, e apresentou succes- 
sivamente quatro pecas novas: O visconde, O pato 
ganso, Um drama no alto mar e O periquito. Frau- 
cisco d'Alvarenga trabalhava mais do que podia, 
e regulava mal o seu viver; partira de Lisboa, 
já com a saude bastante arruinada, e o clima bra- 
zileiro ainda mais lhe abreviou a existencia. Ti- 
uha chegado à gloria ambicionada; no Rio de 
Janeiro era muito estimado e considerado ; muito 
applaudido no theatro e pela imprensa que lhe 
tecia grandes clogios; fallecen qnasi repentina- 
mente, tendo apeuas 39 annos de edade. Os jor- 
naes do Rio de Janeiro, especialmente O Globo, 
a Gazeta de Noticias e o Jornal da Noite, dedi- 
earam-lhe saudosos necrologios. 

Alvarenga (João de). Um dos tres creados 
que o embaixador, mandado pelo preste João a 
el-rei D. Manuel, levou de Portugal para o Orien- 
te, quando em 1520 regressou ás terras do preste. 

Alvarenga (José Antonio de). D'este escriptor 
sómente se sabe que viveu no seculo xvm, e que 
publicou em 1770 a seguinte obra, que pelo seu 
titulo, parece ter sido o seu autor um dos escri- 
ptores semi-ofliciaes ou officiosos do marquez de 
Pombal: Sobre a auctoridade regia. Oração aos 
bachareis que sc habilitam para servir a Sua Mu- 
gestade nos logares de letras. Deduzidas das prin- 
cipaes doutrinas que se contém na «Dedueção Chro- 
nologica e Analytica» e na «Carta Eneyelica» do 
SS. P. Clemente XIV de 12 de Dezembro de 1769. 

Alvarenga (Manuel José Corrcia). Bacharel 
formado em canones, licenceado em artes na Uni- 
versidade de Coimbra ım Braga a t de janciro 
de 1717, f. na segunda metade do seenlo xvin. Ès- 
tudou no collegio dos jesuitas em Braga e no col- 
legio dos eremitas de Santo Agostinho. Escreveu: 
Braga triumphante na real eleição e sempre glo- 
riosa posse que o augustissimo principe e serenissi- 
mo senhor D. Joseph pessoalmente tomou do arcc- 
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bispado primaz das Hespauhas em a dia 23 de 
julho do preseute anno de 1741, ete., Coimbra, 1742. 
O pocma é em dois cantos. No fim vem a Oração 
feita na entrada do arcebispo pelo vereador mais 
velho do senado de Braga, diversas poesias do 
autor, licenças, ete. O exemplar d'esta obra, exis- 
teute na bibliotheca d'Ajuda, tem nma estampa 
gravada, onde está figurado um templo encimado 
pela cruz arvhicpiscopal. Na tarja vecm-se quatro 
esendetes com as inscripções: Braga triuuphante, 
Arnlesia, Iiracavens— Hispaniarum Primas. Na 
parte inferior da gravura tem D). Fẹ, que deve 
ser Duarte feeit; Ielação dos estragos que desde o 
dia 3 de dezembro até 6 do mesmo mez do presente 
amo de 1739 infelizmente causou n'esta cidade de 
Coimbra uma sempre memorada tempestade, Coim- 
bra, 1760; Heelação das missões que fizeram ua ci- 
dade de Braga os padres fe. Pedro de ( 'alatayud 
e João de Carvagosi no auno de 1743. Esta obra 
não chegou a imprimir-se. 

Alvarenga (D. Maria). Abbadessa do con- 
vento d'Odivellas, onde professou. Viveu nos fins 
do seculo xv e principios do xv1; f. a 19 de mar- 
ço de 1510. Era filha de Lopo Garcia d'Alvaren- 
ga. Foi mestra da infanta D. Joanna, filha de 
D. Affonso V, que a egreja canonisou, e amiga e 
companheira da princeza D. Filippa, tia da re- 
ferida infanta. Quando Santa Joanna se retiron 
ao convento d'Aveiro, onde morreu em 1490, 
D. Filippa quiz ir visital-a, por oecasião da sua 
mortal doença, e fez-se acompanhar por D. Maria 
V'Alvarenga, que já era então abbadessa de Odi- 
vellas, oude falleceu com muita fama de virtudes, 
no referido dia 19 de março de 1510. 

Alvarenga (Pedro Francisco da Costa). Dou- 
tor em medicina pela faculdade de Brusellas, me- 
dico da camara de Sun Magestade, do hospital de 
S. José e da Santa Casa da Miscricordia; socio 
effeetivo da Academia Real das Scieneias de Lis- 
boa, e d'ontras corporações scientificas, ete. N. 
no Brazil, na provincia de Piauhy, cm 1526; f. 
em Lisboa a 14 de julho de 1583. Perteneia a 
uma familia portugueza, que se estabelecera 
m'aquelle imperio. Depois de ter feito os primei- 
ros estudos na sua patria, a que sempre conser- 
vou muita affeição, tanto que se assignava: Al- 
varenga, natural de Piauhy, vviu para a Europa, 
a fim de seguir o curso de medicina, para que ti- 
nha vocação. Partiu para a Belgica, cnrson em 
Bruxellas a referida faculdade, sendo estudante 
muito distincto, doutorando-se em 1849. Diri- 
giu-se entio a Portugal, e feito o respectivo 
exame na Universidade de Coimbra, começou a 
exercer elinica em Lisboa, onde fixou a sua re- 
sidencia em 1550. N'esse anno publicou a these 
que lhe servira no exame em Coimbra, a qual 
tem por titulo: Mudanças no comprimento dos 
memos pelriauos na coxalgia. Vagando na Es: 
cola Meilico-Cirurgica de Lisboa a cadeira de ma- 
teria medica, o dr. Alvarenga foi ao conenrso, e 
obteveo devido provimento, jubilando-se depoisao 
completar o tempo ade servico necessario. Quando 
em 1856 a epidemia da cholera-morbus invadiu 
Lisboa, o dr. Alvarenga apresentou-se immedia- 
tamente para o serviço, è ficou encarregado de 
dirigir a clinica no hospital que provisoriamente 
se estabelecen em Sant'Anna. Anteriormente, em 
1554. havia já apresentado À Sociedade das Seien- 
cias Medicas de Lisboa um Estudo de algumas das 
mais importantes questões sobre u cholera epide- 



























































o) 












mica, trabalho que fôra premiado pela ı 
sociedade, c publicado no seu jornal, 
xv e xv. Sempre muito estudioso, a clin 
hospitaes dos cholerieos serviu-lhe para eserey 
e publicar varias obras úcerea d'aquella epi 
mia; Considerações sobre a eholera-morbus epide- 
mica no hospital de N. José de Lisboa, 1856; Ke- 
latorio snbre a epidemia da cholera-morbus no hos- 
pital de Sancta Anna, em 1856, Lisboa, 1858. No 
anno seguiute, 1557, Lisboa foi novamente inva- 
dida por outra epidemia, a febro amarella, doença 
ainda desconhecida entre nós. O dr. Alvarenga, 
logo se apresentou tambem para combater o ter- 
rivel flagello, sendo então eucarregado de ilirigir 
o tratamento na freguczia da Pena, e especial- 
mente no hospital do Desterro. Foi espantosa à 
actividade que desenvolveu neste servico, Acerca 
do tratamento desta terrivel e devastadora epi- 
demia, publicou: Lsboço historico sobre a epidemia 
da febre amavella na freguezia da Pena, em 1857, 4 
Lisboa, 1559; Anatomia pathologica e symptoma- 
logia du febre amarella em Lisboa no anno de 1857. 
Memoria apresentada à Academia Real das Scien- 
cias em julho de 1860, Lisboa, 1561, Esta obra foi 
traduzida em franeez pelo dr. Garnier, e publi- 
cada em Paris, em 1861, assim como ontras obras, 
porque o dr. Alvarenga era muito apreciado em 
França. À anatomia pathologiea for prineipal- 
mente claborada sobre observações feitas pelo 
autor, na qualidade de director que fôra do Es 
pital do Desterro, hospital expressamente or; 
uisado para o tratamento dos doentes atacados 
ida febre amarella. Na Revolução de Setembro, le 
17 de abril de 1862, vem publicado nm artigo, em 
que se descreve o elevado conceito que esta obra 
mereceu a alguns sabios extrangeiros: Aponta- 
mentos sobre os meios de ventilar e aquecer og edi- 
ficios publicos, e em particular os hospitaes, Lis- 
boa, 1857. Obra tambem premiada pela Sociedade 
das Seiencias medicas. O dr. Alvarenga dedicou-se 
especialmente ao estudo das doce de coração, 
e, coincidencia notavel, foi a uma lesão cardiaca, 
que o distinto medico suecunbiu. O dr. Alva- 
renga não tardou a abrir mn consultorio sómente 
reservado para a cousulta d'aquellas doenras; es- 
ereveu então muitas memorias sobre varios as- 
sumptos, que mais ou menos directamente se li- 
gavam aos soffrimentos do coração. A sua prime 
obra neste genero foi a Memoria sobre a insufh 
cieueia das valvulas aorticas, e considerações ge 
raes sobre as doeuças do coração, Lisboa, 1555. 
Esta obra tambem foi traduzida pelo dr. Garnier, 
e impressa em Paris, no anno de 1356. Publicou 
mai Como actuam as substancias branca e ciu- 
zenta da mednita espinal, Lisboa, 1562; Estado 
da questão ácerea do duplo sopro eruval na insuffi- 
ciencia das valvulas aorticas, Lisboa, 1863. Esta 
questão do duplo sopro crural deu origem a larga 
polemica. O dr. Alvarenga sustentava que fôra 
elle o primeiro que reconhecera o duplo sopro 
crural, o dr. Durogiez vontestava-lhe a priori- 
dade; depois d'alguma disenssão, o medico fran- 
cez deu-se por vencido, segundo se depreende 
do folheto, que o dr. Alvarenga publicou: Feela- 
mations et réponses, ete., Lisbonne, 1880. São mn- 
merosas as memorias que o distineto medivo cs- 
rreveu tânto em portuguez como em franeez. 
Homem de grande activulade, apesar da doença 
que o minava surdamente, estava sempre prom- 
pto a satisfazer as suas multiplas occupações de 























































oeio da Academia, medico do hospital de S. José 
e do hospital da Miscricordia e de lente da Es- 
cola-Medica, enquanto se uão jubilou. Além d'isso, 
não abandonou a clinica, e passava nma boa parte 
do dia no seu consultorio attendendo os clientes 
que o procuravam, restando-lhe ainda tempo par: 

ser um fecundo escriptor scientifico, e para redi- 
gir a Gazeta medica, de que foi director e reda- 
ctor principal. N'aquelle jornal se encontram ar- 
ehivados varios e conscienciosos trabalhos seus, 
de grande valor, não só no que diz respeito 
sciencia em geral, mas especialmente no que 
trata das epidemias devastadoras e terríveis que 
assolaram Lisboa, uos annos de 1856 e 1857, a 
Cholera-morius ¢ a Febre amarella. O dr. Alva- 
renga tinha um caracter muito excentrico, e até 
na propria morte patenteon bem essa excentrici- 
dade no testamento singular que sc lhe encon- 
trou, e que parece não ter podido ser ainda cum- 
prido, pelo menos em grande parte. À sua morte 
foi um acontecimento notavel em Lisboa; todos 
lastimaram a sua perda como um homem de scien- 
cia, e apesar das suas excentricidades bem co- 
nhecidas, gosava de muitas sympathias. Falleceu 
contando apenas 57 aunos de edade. O dr. Alva- 
renga era muito susceptivel, não havia ninguem 
mais facil de se inclindrar, assim como tambem 
vão havia ninguem mais facil em perdoar as gran- 
des offensas. Em certas consas era intolerante e 
intransigente; sem se saber o motivo, despedia-se 
por vezes, sem mais nem mais do docute, e n'ou- 
tras occasiões, tambem sem razão couhceida, ti- 
nha umas dedicações realmente extraordinarias. 
O distineto medico ha aunos que se afastara da 
clinica; concentrava toda a sua possante activi- 
dade no estudo de gabinete, estudo que só iuter- 
rompia dois mezes de verão, nas férias da escola, 
para dar um passeio pela Enropa. No sen testa- 
mento prohibia expressamente que se pronun- 
ciassem discursos å beira da sepultura. D'um dos 
seus biographos transcrevemos o seguinte: «Do 
sen testamento, singular testemunho de bencficcu- 
cia e de vangloria, de que não são isentos muitos 
grandes homens, entre muitos legados a amigos 
c pessoas das suas relações, eriados, ete., extra- 
himos aquelles que são feitos com fim litterario 
on de bencficencia geral. Consigna o fundo de T 
contos de reis nominacs cm conpons a cada um 
dos seguintes estabelecimeutos : Academia Real 
das Sciencias de Lisboa, de medicina de Paris, 
da Belgica, de Vienna d'Austria, sociedade de 
medicina de Berlim, de Stockolno e do Rio de Ja- 
nciro, para com seu juro se constituir o premio 
Alvarenga que será adjudicado á melhor obra de 
medicina que se apresentar em concurso annual. 
A” Sociedade anatomica hespanhola 94:500 pe- 
setas, € à Society medical de Londres 500 libras 
para o mesmo fim. Para o alumno que se tornar 
mais distincto na cadeira de materia medica 
therapeutica, na Escola Medica de Lisboa, e fa- 
culdade de medicina do Rio de Janeiro e de 
Coimbra outro premio, para o que lega a cada 
uma 20 obrigações da companhia das aguas de 
Lisboa. Ao hospital de S. José de Lisboa 5008000 
reis afim de se comprarem camas para a enfermaria 
de S. Sebastião, de 30 das mesmas obrigações 
para a congregação de caridade, na sua freguezia, 
afimde serdistribuideo juro por pessoas necessita- 
das nos anniversarios do sen fallecimento; de 
4:5005000 reis em conpons para a Camara Munici- 
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| pal de Lisboa, afim de fundar uma modesta escola 
no bairro oriental, parameninas; da herança de sua 
irmã D. Carlota para a autoridade competente do 
Piauhy, afim de fundar em Oeiras uma escola para 
creanças pobres dos dois sexos. A! casa de Mise- 
ricordia de Lisboa um fôro de 435200 reis para 
ser distribuido pelas mães das pensionistas d'a- 
quella casa residentes na freguezia das Me 
A’ congregação de varidade da freguezia de 
5. Mamade, de Lisboa, 20 obrigações prediues 
de assentamento. O remanesceute da herança 
será applicado á construeção d'um edificio para 
instrucção, situado entre Alcantara e Pedrouços, 
reservando-se 8:0008000 reis em iuseripções, cujo 
juro constituirá o ordenado do professor e conserva- 
dor. Determinou que o seu cadaver fosse cremado, 
e encerrado em uma urna de prata que deverá 
ser depositado na faculdade de medicina do Rio 
de Janeiro. N'este testamento seutia-se, a par das 
intenções, muitissimo louvaveis do testador nma 
vaidade insnpportavel. Determinava que o seu 
nome e naturalidade se inscrevessem por toda a 
parte em letras de oivo, queria que fôsse escripta 
a sua biographia por mn homem competente, ete. 
Os testamenteiros que nomeou, não acecitaram o 
encargo por ser pesadissimo c de difficilima cxe- 
cução. 

Alvarenga. Villa e freg. de santa Cruz, da 
prov. do Donro, conc. e com. d'Arouca, distr. 
d'Aveiro, bisp. de Lamego; 1.716 hab. e 365 fog. 
Tem ese. do sexo masc. è est. post. permutando 
malas com Sobrado de Paiva. Perteuce a 3.º div. 
mil, e ao distr. de recrutamento c de reserva 
n.º 6 com a séde no Porto. A pov. dista 12 k. da 
Arouca. Está situada na serra do mesmo nome, 
cercada de montes, que a toruam muito fria no 
inverno e muito quente no verão. E” abundante 
de aguas e fertil em cercacs, fructas e vinho 
verde. Perto da villa passa o rio Paiva, atraves- 
sado n'esta freg. pela celebre ponte d'Alvarenga, 
um só arco, com mais de 30 m. de altura, medidos 
da abobada do arco para o rio, e 20 de largura 
no vão. À ponte es sente sobre dois rochedos 
graniticos, em frente um do outro, nas duas 
margens do rio. Dizem ser obra dos romanos, do 
tempo do imperador Trajano, que a mandon cons- 
truir pelos annos 110 da era de Christo. A villa 
foi couto, e depois concelho, que o decreto de 
24 d'outubro de 1855 supprimiu. D. Diniz deu- 
lhe foral em 1298. No principio do seculo xvni, 
os habitantes d'Alvarenga, teudo muita neces- 
sidade de agna para os seus moinhos e para a 
rega das suas terras elevadas, onde as aguas do 
rio Paiva não chegavam, fòram a um mbeiro que 
corre a Ök. a N. E. e n'mna só noite (por eausa 
dos povos visinhos que não queriam o ribeiro 
secco), homens, mulheres e rapazes fizeram um 
rego com tal capacidade que trouxe a agua que 
faz moer quatorze moinhos, ¢ rega a grande ex- 
tensão de terras de enltura. Alvarenga não tem 
edificics notaveis. A casa da camara e a matriz 
estão situadas na villa da Egreja, que é a princi- 
pal pov. d'este extincto cone. Pertencia à corôa 
os aizimos cram divididos em quatro partes, sendo 
tres para os jesuitas de Coimbra ¢ uma para o 
cabido de Lamego. Os jesuitas apresentavam os 
reitores, e depois de serem expulsos, cra a Uni- 
versidade de Connbra que os apresentava até 
18534. Pov. e freg. de Santa Maria, da prov. 
do Douro, cone. e com. da Louzada, distr. 
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do Porto; 119 hab. e 39 fog. Era reitoria da mi- 
tra e da commenda da Ordem de Christo. A pov, 
dista 3 k. de Louzada. Pertence à 6.º div. mil. e 
ao distr. de recrutamento e de reserva n.º 20 com 
a séde em Amarante. 

Alvares (Afonso). Architecto d'el-rei D. Sc- 
bastião, segundo D. Fr. Francisco de S. Luiz, na 
sua Lista dos artistas portuguezes; o monarcha 
n'um alvará de 1571 dá-lhe o titulo de mestre das 
minhas obras. Era um artista que fazia honra ao 
seu paiz. Fez o plano do mosteiro de S. Bento 
em Coimbra e para o mosteiro de 5. Bento, que 
D Sebastião projectava em Lisboa, mas que não 
eliegou a ser construido. 

Alvares (Afonso). Um dos escriptores thea- 
traes mais antigos, contemporaneo de Gil Vi- 
cente, Antonio Chiado e outros poetas; exerceu 
em Lisboa a profissão de mestre de ler e esere- 
ver. Não se sabe a sua naturalidade, nem as datas 
do seu nascimento e fallecimento, porém Barbosa 
Machado diz, que clle fôra um dos mais estimados 
creados do bispo d'Evora, D. Affonso de Portu- 
gal, e em vista d'esta aflirmação, parece que de- 
veria ter nascido nos principios do seeulo xvi, 
porque o bispo D. Affonso de Portngal falleceu 
em 1522. Segundo se deprehende d'uns versos 





satyricos que lhe escreveu Antonio Chiado, seu - 


accrrimo inimigo, Affonso Alvares era mulato. Os 
autos d'este pocta fôram sempre muito popula- 
res, e imprimiram-se muitos annos depois da sua 
morte. Conhecem-se quatro, que são 'os seguin- 
tes: Auto de Santo Antonio feito a pedimento dos 
muy honrados e virtuosos Conegos de Sã Vicente: 
muy contemplativo, em partes muy gracioso, tirado 
de sua mesma vida, Lisboa, 1613, edição de Vi- 
cente Alvares. louve mais cdições em Lisboa; 
1639, por Antonio Alvares; em 1659, por Domin- 
gos Carneiro; em 1723, pela oflicina Ferreirinha. 
Em 1615, edição em Evora, por Francisco Si- 
mões; Auto de S. Tiago Apostolo, por Antonio 
Alvares, 1639; Auto de S. Barbara Virgem e Mar- 
tyr, Lisboa, 1613, por Vicente Alvares; outra edi- 
ção em Lisboa, em 1790, por Francisco Borges 
de Sousa, e outra em Evora, 1615, por Francisco 
Simões; Auto de S. Vicente Martyr... (Foi pro- 
libido no Indice Expurgatorio dos livros manda- 
dos publicar pelo Inqnisidor Geral, D. Fernando 
Martins Mascarenhas, e não consta que se reim- 
primisse). Escreveu tambem: Jesposta feita a 
uma petição que fez Antonio Ribeiro Chiado ao 
Commissario Geral de S. Francisco, Lisboa, 1602. 
Anda tambem com os Letreiros Sentenciosos de 
Antonio Chiado, que Farinha reimprimiu em 1783. 

Alvares (Aleixo). Jesuita, nat. de Bragança. 
Ignora-se a data do nascimento; falleceu a 20 de 
julho de 1585. Era nwito caritativo, e morreu vi- 
ctima d'essa caridade, d'uma molestia contagiosa, 
por querer obstinadamente tratar os enfermos 
que a sofriam. 

Alvares (Fr. Antonio). Religioso, nat. de Be- 
navente, que viveu nos seculos xvi e xvir. Prégou 
em Iespanha e escreveu em hespanhol. Em Hes- 
panha fòram tambem publicadas as snas obras, 
de fórma que os hespanhoes reclamam-n'o para 
scu patricio, dizendo que elle nascera cm Bena- 
venta na Castella Velha; mas n'uma das suas 
obras intitulada Pertinales, declara fr. Antonio 
Alvares positivamente que é portugucz. Os scus 
Sermões e Silvas espirituaes fôram editados em 
Lisboa e em Salamanca, 
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| Alvares (Padre Antonio). Nasceu no Fayal 
foi para o Brazil, onde esereveu um Vocabulario 

| da lingua que geralmente se falta no Maranhão. 

| pon conego na cathedral do Pará e morreu em 

Alvares (Padre Autonio). Religioso da con- 
gregacão do Oratorio de Lisboa. N. n'esta cidade, 
na primeira metade do seculo xyrir, onde tambem 
falleceu a 22 de junho de 1807. Era filho de João 
Alvares Galvão e de Isabel Ferreira da Hungria. 
Entrou na congregação do Oratorio a 8 de de- 
zembro de 1753. Era dotado de grande engenho, 
a sua vida foi sempre retirada e laboriosa, appli- 
cando-se aos estudos proprios da sua profissão, e 
particularmente aos da thcologia, em que adqui- 
riu os creditos de esclarecido e profundo. Esere- 
veu: Orthographia da Lingua Latina, Lisboa, 
1759. N'este tratado translnz a copiosa erudição 
do sen autor. Houve quem o contestasse, n'um 
opnseulo anonymo, que se imprimin, eom o ti- 
tnlo: Breves observações sobre a Orthographia da 
Lingua Latina, Paris, 1761. N'este opusculo, com 
quanto se confntem algumas opiniões do padre 
Antonio Alvares, que o censor qualifica de erro- 
neas, ou menos exaetas, todavia o proprio censor 
não póde deixar de reconhecer em parte o merito 
da obra ecnsnrada, dizendo: «O proemio é uma 
peça muito excellente; todo elle está muito cheio 
de erudição solida e exquisita; reluz n'elle nma 
critica snbtil e delicada; quem o ler com reflexão 
e madnreza insensivelmente se ha deixar penc- 
trar de um bem activo e penetrante amor à ai- 
tiguidade. Eu ingennamente confesso que até 
agora nio encontrei critico, que em tão pouco 
désse melhor a conhecer o caracter e preciosi- 
dade dos antigos monmnentos..., ete.» O padre 
Antonio Alvares saliu a defender as suas opi- 
niões na Gazeta Litteraria, de 1762. 

Alvares (Antonio). Guarda-mór da torre do 
tombo de Góa, em cujo cargo foi confirmado por 
D. Pedro H a 24 de fevereiro de 1697. Antonio 
Alvares fôra onvidor e feitor em Diu e teve an- 
torisação para renunciar o seu logar em vida ou 
testar por morte a favor de uma de suas filhas. 

Alvares (Antonio Joaquim). Escriptor. N. em 
Braga a 18 de outubro de 1817. Segniu a vida 
commercial em Evora, para oude partiu em 1829. 
Em 1842 foi para o Rio de Janeiro, onde escre- 
veu a seguinte obra: Indicador dos objectos mais 
euriosos, e de alguns monumentos historicos do reino 
de Portugal, Rio de Janeiro, 1856. A respeito 
d'esta obra diz o antor, n'uma carta que esere- 
veu a Innocencio Francisco da Silva, e que vem 
publicada no tomo 8.º do Diceionario bibliogra- 
phico: «Escripto que eu desejava fôsse conforme 
o ideci de começo, c era desenterrar do esqueei- 
mento de tantos seculos a memoria de tantos e 
tão preciosos monumentos que temos em nosso 
bom e adorado Portngal; mas para isso carecia 
de eu ir pessoalmente tornar a percorrer varias 
terras da patria querida. Porém espero em Deus 
de ainda em minha vida levar ávante este intimo 
meu pensamento; e reservo-me de o fazer na sc- 
gunda edição: pois que a primeira que foi de mil 
exemplares, que já pude distribuir quasi toda, 
tendo apenas cincoenta a sessenta exemplares. 
Suas Magestades, o sabio imperador 1). Pedro H, 
el-rei P. Pedro V, a quem amo muito e reveren- 
ceio do fundo do coração, el-rci D. Fernando se 
diguaran: acceitar um exemplar cada um.» Ñs- 
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creveu mais: O joven emigrado portuense, drama 
em 3 actos, Rio de Janeiro, 1861; Joras vagas, 
contendo coincidencias historicas, artigos sobre mo- 
ral e colonisação, felicitações, discursos, poesia sa- 
cra, descriptiva e pessoal, Rio de Janeiro, 1861; 
Os Lusos, ou a dominação de Portugal, pocma em 
cinco cantos, por Antonio Joaquim Alvares em 
1862, com a analyse conspicua do sr. conselheiro 
José Feliciano de Castilho, Rio de Janeiro, 1865. 
Autouio Joaquim Alvares tambem fez um traba- 
lho de escripta, à peuna, em fórma de mappa, 
com as Coincidencias historicas d'el-rei de Portu- 
gal o sr. 1). Pedro V; este quadro figurou na ex- 
posição da cidade do Porto, que se realisou em 
agosto de 1861. Tem por conclusão esta dedica- 
toria: «São as coincidencias historicas d'el-rei o 
senhor D. Pedro V que n'este quadro dedica à 
heroica, muito nobre e invieta cidade do Porto, 
e aos seus valentes e benemeritos filhos, Antonio 
Joaquim Alvares, Portuguez, commerciante no 
Rio de Janeiro, 1561; feita, escripta e delineada 
por elle, tendo 43 aunos de edade.» 

Alvares (Antonio da Silva). Escriptor e mes- 
tre de escripta e arithmetiea. Nat. do Porto; vi- 
veu nos seculos xy e xvin. Não se conhecem as 
datas do seu uascimento e morte. Esereveu: Fe- 
gras de escrever certo, e exemplar de contas, em 
que se ensina com toda a clareza o methodo de boa 
orthographia, e juntamente a praxe das quatro cs- 
pecies de contas, Coimbra, no Real Collegio das 
Artes, 1715. 

Alvares (Balthazar). Architecto portuguez. 
Viveu na seguuda parte do seculo xvi. Em 1 
fez o plano da egreja e convento de S. Bento, 
hoje palacio das Côrtes. E! citado por D. Fr. 
Francisco de S. Luiz na Lista dos artistas por- 
tuguezes. Attribue-se-lhe tambem o projecto do 
collegio de S. Bento de Coimbra, assim como se 
vê nos archivos da secretaria da congregação, 
com a data de 1600. Fr. Leão de Santo Thomaz, 
na sua Benedictina Lusitana, tomo n, pag. 428, 
publicado em 1644, chama-lhe famoso architecto. 

Alvares (Balthazar). Jesuita. Cancellario e 
lente de theologia na Uuiversidade d'Evora e 
reitor do Collegio de Coimbra. N. em Chaves, em 
1561, f em Coimbra a 12 de fevereiro de 1630. 
Tendo 17 annos de edade, em 1647, entrou para 
a Companhia de Jesus; doutorou-se em 1602 na 
Universidade d'Evora. Foi elle o autor do famoso 
Index expurgatorius librorum ab ortu Lutheri; In- 
dex Auctorum damnate memorie, cte., em 1624, 
mandado fazer pelo inquisidor-mór D. Fernão 
Martins de Mascarenhas. O Index den um golpe 
mortal no pensamento portuguez, que mutilou 
Gil Vicente, que fez fiualmente uma verdadeira 
devastação na opulenta litteratura portugueza do 
seculo xvı. À priucipal obra de Balthazar Alva- 
res é o Tractatus de anima separata, que foi im- 
presso quatro vezes: em Lisboa, Lyão, Colonia 
e Veneza. Escreveu tambem um Problemata, que 
in conimbricensis collegii commentariis physicis 
enodantur, impresso em 1602. 

Alvares (Bartholomeu). Irmão leigo da Com- 
panhia de Jesus, fallecido a 24 d'agosto de 1614. 
O Agiologio lusitano faz meução d'elle pela sua 
extrema caridade com os enfermos e pela modes- 
tia com que sempre recusou todas as houras e 
recompecrsas. 

Alvares (!iogo). Ourives do infante D. Fer- 
nando, irmão do rei. Foi nomeado abridor de 
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cuuhos da casa da moeda de Lisboa em logar de 
Diogo Rodrigues, que havia fallceido. Fôram-lhe 
dados 6:664 reaes por anno de mantimento, como 
recebia o dito Diogo Rodrigues. Assim se encou- 
tra especificado na carta regia escripta em Al- 
meirim a 18 de junho de 1523. 

Alvares (Diogo) o Caramuri. V. Alvares Cor- 
reia. 

Alvares (Duarte). Capitão d'um galeão na ar- 
mada que, em 1523, foi guardar a barra de Bin- 
tão, onde morreu n'um combate com os moiros, 
que lhe queimaram o galeão. 

Alvares (Duarte). Notavel theologo e ermita 
da ordem de Santo Agostiuho. Era natural de Vil- 
la Viçosa; f. em Lisboa em 1574. Regeu theologia 
no convento de Salamauca, em 1543. O geral da 
ordem, fr. Jeronymo Seripando, visitou o tonven- 
to, e reconhecendo o prodigioso talento do padre 
Duarte Alvares, mandon-o a Paris, afim de o pôr 
mais em relévo. Doutorou-se então na Universida- 
de d'aquella cidade. Em 1546 foi a Antucrpia pré- 
gar sermões de quaresma. Era muito estimado e 
respeitado pela rainha de Frauça, D. Leonor, 
irmã de Carlos V, que, tendo euviuvado d'el-rei 
D. Manuel, casara com Francisco 1, de França. 
D. Leonor consagrava-lhe grande aficição, não 
só por ser homem de taleuto superior, mas, tam- 
bem por ser portuguez, do paiz onde passara os 
prunciros annos da mocidade, e de que sempre 
se lembrava com saudade. Em 1550, mandou-o 
por embaixador a seu irmão Carlos V. No anuo 
de 1552 o padre Duarte Alvares cra vigario ge- 
ral da provincia da sua ordem em França. Sau- 
doso da patria, regressou a Portugal, oude a 
rainha D. Catharina o nomeou seu confessor. Em 
1565, fr. Luiz de Montoya, vigario geral, o es- 
colheu para visitador da provincia, e n'essa qua- 
lidade presidiu ao capitulo celebrado no conven- 
to de N. 8.º da Graça, em Evora, no anno de 1574. 
Escreveu em latim: Tratactus Vari Theologici. 

Alvares (Fernando). Astrologo, medico e poeta 
do seculo xvin. Era nat. de Santarem. Muito pe- 
rito em medicina e poeta apreciado. Esereven : 
De patrio refugio, sive quid prestat in morbis lon- 
gis terram mutare. x 

Alvares (Padre Francisco). Presbytero sccu- 
lar, natural de Coimbra, beueficiado de Santa Jus- 
ta da mesma cidade. Era homem muito illustra- 
do, excellente theologo, e muito conhecedor dos 
ritos e ccrimonias da lithurgia. Em 1515, el-rei 
D. Manuel o escolheu para companheiro de Duar- 
te Galvão, na embaixada que tencionava mandar 
ao négus d'Abyssiuia, ou Preste João das Indias, 
como então se lhe chamava. Esta embaixada era 
em retribuição da que D. Manuel havia recebido 
d'aquelle potentado. A escolha fôra bem pensada, 
porque scudo o négus christão de outra seita di- 
versa, desejaria informar-se das cousas do catho- 
licismo, e precisava se d'um homem autorisado, 
como o padre Francisco Alvares, para lhe res- 
ponder condignamente, refutar-lhe os erros da 
doutrina, e chamal-o ao seio da egreja catho- 
lica. A embaixada sahiu de Lisboa a 7 d'abril do 
referido anno de 1515; tendo, porém, fallecido 
Duarte Galvão, antes de chegar ao seu destino, 
foi nomeado D. Rodrigo de Lima para o substi- 
tuir. Francisco Alvares enterrou o cadaver de 
Duarte Galvão n'uma das ilhas do Mar Verme- 
lho, marcaudo bem o sitio com o maximo euidado 
para que se podesse trasladar para Lisboa, em 
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oecasião opportuna. A embaixada fez-se mais 
pomposa do que ao principio se pensava; o pa- | 
dre Alvares toi nomeado capellão. Chegaram á 
côrte de Abyssiuia em abril de 1520, e desem- 
barcaram em Massnalı. Francisco Alvares foi es- 
timado pelo négus, que muito o distinguia, e com 
quem gostava de conversar ácerea das coisas re- 
ligiosas. Aproveitando habilmente os reeursos | 
que podia obter, o padre Alvares apresentava 
grandes pompas no eulto catholico, com que des- 
lumbrava a côrte d'Abyssinia, sendo ajudado 
w'esse empenho por João Gomes, clerigo portu- 
guez, que estava alli residindo e pelos membros 
da embaixada. Fraueisco Alvares aprendera ra- 
idamente a lingua da terra, e traduzia n'essa 
e juntamente com Pero da Covilhã, que 
tambem estava na Abyssinia desde o tempo de 
D. João II, as lendas dos santos, com que o né- 
gus se distrahia. Além d'isso, sendo homem sen- 
sato e prudente, ponde terminar algumas discor- 
dias que lastimosameufe se Ievantavam entre | 
D. Rodrigo de Lima e o seu immediato, o inve- 
joso Jorge d'Abren. Depois d'alguns annos, D. 
Rodrigo ponde sahir da córte do négus; sabendo, 
porém, no caminho, que o scheick de Arkiko, um 
dos portos do Mar Vermelho, conscntira que na 
sna cinale fôssem mortos tres portngnezes, deli 
berou voltar atraz para pedir providencias ao 
soberano, indo só com mais tres companheiros, 
sendo um d'elles o padre Francisco Alvares. Fi- 
nalmente, em 1526, os portuguezes poderam abra- 
çar os seus compatriotas da armada de Heitor 
da Silveira, que os viera receber ao Mar Verme- 
lho, D. Rodrigo de Lima e Francisco Alvares 
artiram logo para a Europa, desembarcando cm 
«isboa no dia 24 de junho de 1527. Fez depois a 
jornada de Roma, acompanhando a embaixada 
de obediencia, que o négus mandara ao papa, re- 
couhecendo-o como chefe da egreja universal, e 
concluida essa commissão, regressou novamente 
a Lisboa. Em conseqnencia dos trabalhos que 
passara na Abyssinia, D. João IH deu ao padre 
Francisco Alvares nm beneficio rico da diocese 
de Braga. Escreven a narração da sua viagem e 
do que observon durante a sua permanencia na 
Abyssinia, n'uma obra que tinha o seguinte ti- 
tulo : Verdadera informaçam das terras do Preste 
Joam, segundo vio e escreueo ho padre Francisco 
Aluarez, capellà del Rey nosso senhor. Agora noua- 
mete impresso por mandado do dito senhor em casa 
de Luis Rodriguez liureiro de sua alteza. No fim 
tem o seguinte; A honra de deos e da gloriosa 
virg? nossa sùra sc acabou ho liuro do Preste Jud 
das indias em q se conta todos os sitios das terras, 
e dos tratos e commercios dchas, c do que passara 
na viaje de dom Rodrigo de lima que foy por man- 
dado de Diogo lopez de sequeira que entum era 
governador da india: e assi das cartas e presen- 
tes que ho Preste Ioŭ mandou a el Rey nosso se- 
nhor, cò outras cousas notaneis q ha na terra. Ho 
qual vio e escreueo ho padre Frácisco alvarez ca- 
pellã del Rey nosso senhor com muita diligencia e 
verdade. Acabou-se anno encarnaçam de nosso 
siior Tesu Christo a hos vinte dous dias de Outu- 
bra de mil e quinhentos c quarenta annos. Fol. go- 
thico com cento e trinta ¢ seis folhas unmeradas 
por mna só face, sem contar as do rosto, prologo 
cindice Fraza folha do rosto por cima do titulo nma 
estampa aberta em madeira, que representa a 
entrada do embaixador na côrte da Abyssinia, e 
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T 
no fim tem outra, em folha separada, com a 


visa do impressor. Esta obra teve extraordinaria 
aceeitação em toda a Europa, o que se prova pe- 
lastraducções que d'ellas se fizeram cm hespauhol, 
em allemão, em fraucez, em italiano, etc. 

Alvares (Padre Gaspar). Jesuita, reitor do 
collegio de Santo Antão. Preston muitos serviços 
em Lisboa na celebre peste de 1569. 

Alvares (Gonçalo). Guerreiro que acompanhon 
á India, em mao de 1515, a Pero de Annaya, na 
armada que este commandava. Em Sofala foi pelo 
capitão-mór nomeado capitão do navio de João 
de Queiroz, que tinha sido morto pelos moiros. 

Alvares (Gonçalo). Jesuita. Primeiro visitador 
do Oriente, nomeado por S. Francisco de Borja. 
Nat. de Villa Viçosa; ignora-se a data do nasci- 
mento, e f. a 21 de julho de 1573. Depois de re- 
sidir algum tempo ua India, foi visitar Malaca e 
Macau, onde fundon nma escola. No auno de 1572 
embarcou para ir visitar as missões do Japão, 
mas, infelizmente, o navio que o conduzia nau: 
fragou, e o padre Gonçalo Alvares falleceu, com 
mais tres jesuitas seus companheiros, Escreven : 
Carta a S. Francisco de Borja, Geral da Compa- 
nhia. 

Alvares (Padre Jeronymo). Jesuita. Dontor 
em theologia pela Universidade d'Evcra e re- 
gente dos collegios da sua ordem de Coimbra e 
Lisboa. Nat. d'Evora, onde nasceu em 1564, f. na 
mesma cidade a 20 de janeiro de 1624. Esereven : 
Vida do beato Luis (Gonzaga da Companhia de 
Jesus, escripta pelo padre Virgilio Cepari, trasla- 
dada do italiano em portuguez. Lisboa, 1610, Dei- 
xou manuscripta outra obra: Historia da Cim- 
panhia de Jesus em o reino de Portugal, escripta 
por annars. Serviram de base a esta historia as 
Memorias do padre Alvaro Lobo. 

Alvares (João). Almoxarife do armazem da 
Guiné e Indias, desde 12 de março de 1500 até 
15 de maio de 1505. Em 20 de julho de 1509 Ihe 
passou D. Manuel em Evora carta de quitação, 
de todo o dinheiro, navios, caravellas, galés, bar- 
cas, artilharia, armas e outras cousas, que dis- 
pendenu até entregar o almoxarifado a Ruy Leite. 

Alvares (João). Valente soldado, o nnico que, 
quando Adem foi cereada pelos turcos, acompa- 
nhon o schvick d'essa cidade, nosso alliado, ao 
passo que os restantes portugnezes que guarne- 
ciam a praça fugiam por não vêrem proveito na 
sua defeza. Adem perdeu-se, mas o scheick ficou 
tão reconhecido a João Alvares, que por força o 
queria conservar em sua companhia, fazeudo-lhe 
as maiores vantagens. Alvares, porém, não accei- 
ton, partindo para a India a continnar a sua mo- 
desta carreira. 

Alvares (João). Gencalogista; abbade de S. 
Mamede de Escariz, no Minho. N. nos arredores 
de Braga em 1622 e f. em 1700, Escreveu um 
Nobiliario portuguez, nobiliario de algumas fami- 
tias de Ilespanha; Tratado das armas das fami- 
lias de Portugal, de Castella e de algumas de Italia. 

Alvares / Fr. João). Prior e confessor na ordem 
mi r de N. Bento d'Aviz, secretario e confessor 
do infante D. Fernando, filho de D. João 1, que 
morreu com a fama de santo, e com quem ficou 
captivo em Fez, acompanhando-o constantemente 
vas tribulações do captiveiro até á morte. Vol- 
tando depois a Portugal, foi eleito abbade com- 
mendatario do convento de frades benedictinos 
de Paço de Sousa. Encontron então os religiosos 






































u/um tal abuso e com um viver de tal fórma des- 
regrado e immoral, que teve de empregar toda 
“a sua energia para fazer entrar o convento n'um 
regulamento serio e de moralidade. Dizem existir 
ainda o documento da composição que se fez 
entre fr. João Alvares e os frades. Esta compo- 
sição de reforma do mosteiro é nm documento 
muito eurioso, e no qual se vê a dissolução cs- 
pautosa em que os frades viviam. D'este velho 
pergaminho sômente reproduzimos uma anecdota 
menos vergonhosa, qne foi a obrigação a que os 
frades se sujeitaran, de se contentarem com canada 
e meia de vinho diariamente, em Logar de tres que 
até ali recebiam. Fr. Joño Alvares conseguin tra- 
zer para Portugal os intestinos do infeliz infante, 
os quaes entregou, em Santarem, a D, Affonso V. 
Negocios alheios o levaram a Roma e à Belgica. 
A duqueza de Borgonha, 1). Isabel, irmã de D. 
Fernando, ehamon fr. João a Flandres, e tambem 
o mandou a Roma, para solicitar do papa indul- 
geneias para todos aquelles que assistissem na 
egreja de Santo Autonio de Lisboa à missa por 
alma do infante, no anniversario da sua morte. Es- 
creveu: Chronica do santo e virtuoso infante Dom 
Fernando, filho del Rey Dô Iohã primeyro deste no- 


varez, corrigida por lerongmo Lopes, Lisboa, 1527. 
Fizeram-se mais duas edições d'esta obra. Quaudo 
estava em Roma e na Belgiea, escreveu aos fra- 
des do seu convento tres cartas, remettendo-lhes 
a tradueção de varios sermões aos irmãos do ermo, 
attribuidos a Sauto Agostiuho, e da regra de 5. 
Bento, bem como a copia do celebre livro da 
Imitação de Christo. Nas Dissertações Chronolo- 
gicas, de João Pedro Ribeiro, vem publicadas 
estas tres cartas, que fòram eucontradas n'um 
livro em pergaminho, existente no archivo do 
mosteiro de Tibães; nma não tem data nem lo- 
gar; outra é datada de Bruxellas de 24 de de- 
zembro de 1467; e a outra de Bruges, de 20 de 
setembro de 1468. O resto do mauuseripto, que 
eom as cartas e aquellas versões formava um 
volume de qnarto, desappareceu do Paço de 
Sousa, quando se extiuguiu o convento. Fr, João 
Alvares era uatural de Torres Novas, e fallecen 
depois do anno de 1470. 

Alvares (Joaquim Antonio). Nat. da Madeira, 
onde nascem a 19 de novembro de 1776. Era filho 
d'um negoeiante. Fez largos estudos em Ingla- 
terra, em Douai, e depois na Universidade de 
Coimbra, onde tomou o grau de bacharel em 
mathematiea e philosophia. Assentou praça na 
marinha portugueza, e em 1798 foi nomeado 
segundo tenente da armada. Em 1500, sendo eom- 
mandante do eahique Leão, tripulado unica- 
mento por vinte homens, tendo apenas umas pe- 
ças de pequeno calibre, foi atacado por um eorsariv 
francez, grande esenna tripulada por muita gente, 
e montando dez peças de doze. O tenente Alva- 
res não se rendeu ás intimações do inimigo, nem 
se acobardon com a desegualdade das forças. 
Bateu-se denodadamente até ao nltimo extremo. 
O eahique Leão, despedaçado pelas balas do cor- 
sario, começou a encher-se d'agua e a mergulhar. 
Não podendo já combater, o commandante e a 
gnaruição o abandonaram, lançando-se a nado, e 
agarrando-se aos madeiros fluctuantes, conscgui- 
ram salyar-se. Viram então o cabique afun- 
dar-se, levando sempre içada a bandeira que tão 
heroicamente haviam defeudido. O conselho do 
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almirantado considerou o procedimento do tenen- 
te Alvares um acto de tanto patriotismo e valor, 
que logo o propoz para a promoção, e por de- 
creto de 3 de dezembro de 1800 foi promovido 
a primeiro tenente por distineção em combate, 
tendo-se batido até à ultima extremidade, sem em- 
bargo de não ter partido algum, unicamente por 
honra da real bandeira. Parece que serviu ainda 
na esquadra do marquez de Niza, que esteve no 
Mediterraneo. Em 1804, tendo trocado a marinha 
pelo exercito, serviu no Brazil com o posto de 
capitão d'artilharia. Conservou-se alli, fazendo 
grandes serviços ao governo brazilciro. Morren 
em 1835, n'nma viagem de Londres para Paris, 
onde foi sepultado no cemiterio Père Lachaise. 

Alvares (Jorge). Fidalgo que esteve em Ma- 
laca, d'onde foi à China levar recado ao eapitão- 
mór Fernão Peres de Andrade, para vir áqnella 
cidade então em guerra. Em 1520 foi na armada 
de Antonio Corrêa combater a Pagó os moiros e 
o rei de Bintão; n'este eombate se houve com 
muito valor, concorrendo em grande parte para 
desalojar d'alli o inimigo, libertando assim Ma- 
laca. 

Alvares (P.e José Luiz). Jesuita mnito erudito, 
lente de philosophia na Universidade de Coim- 
bra. N. em Lisboa, em 1539, f. em Aviz a 25 de 
setembro de 1590. Era filho de familia nobre. 
Tornon-se sobretudo celebre pela sua elogneneia 
eomo orador sagrado. À sua fana chegou a Roma, 
e conta-se que o pontifice Pio. V dissera a S. 
Franeisco de Borja: Ouço que tendes em Portugal 
outro S. Paulo. O padre Luiz Alvares era um 
verdadeiro fanatico; do pulpito trovejava contra 
os judeus, e diz-se que morreu envenenado por 
um dessa raça proseripta, n'nm pouco de vinho 
que pedira ao descer do pulpito. Ia impressos 
alguns dos seus sermões, com o titulo de Sermões 
varios. Parece pertencer-lhe tambem o sermão 
publicado com a seguinte denominação: Sermão 
do padre Luiz Alvares, da Companhia de Jesus, 
por occasião do desbarate de el-rei D. Sebastião. 

Alvares (Luiz). Fidalgo que viveu nos seculos 
XV e XVI. Estando na India em 1508, onde 
prestou bons serviços, foi nomcado pelo vice-rei 
D. Francisco d'Almeida, capitão da easa forte 
que o vice-rei havia mandado fazer a Cochim, 
eutre os rios de Cangranor e Coehim. 

Alvares (Luiz). Pintor e dourador da Casa 
Real, logar em que sucecedeu, em 1601, a Antonio 
de Barros. Parece ser o mesmo que Luiz Alvares 
d'Andrade. V. Alvares d' Andrade (Luiz). 

Alvares (Padre Luiz). Celebre prégador da 
ordem dos jesuitas. Foi reitor em alguns collegios 
da Companhia de Jesus, provincial e preposito 
da casa professa de S. Roque em Lisboa. N. no 
logar de S. Romão, termo da villa de Céa, em 
1615; f. em Lisboa a 13 de janeiro de 1709, eon- 
tando 94 annos de edade. Tomou o habito de no- 
viço dos jesuitas em 1629; adquirindo larga ins- 
trucção, lecciouou no collegio de Coimbra, e foi 
depois reitor dos collegios em Angra, no Porto e 
em Evora, vindo mais tarde para Lisboa para a 
casa professa de S. Roque. Tinla fama de muitas 
virtudes, Escreveu: Amor sagrado, Evora 1673. 
Houve segunda edição, cm Lisboa, 1750; Céo de 
graça, inferno custoso, oferecido á ils gra D. 
Anna de Ataide Lima e Castro, condessa da Cas- 
tanheira, Evora, 1692; Sermão do auto da fé 
que em a cidade de Evora se fez a 3 de Abril de 
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1672, Lisboa, 1672; Sermões da quaresma ; offere- 
cidos ao ilm e revo sr, D. Fr. Luiz da Silva, 
arcebispo de Evora. Parte segunda, Lisboa, 1693; 
Sermões, oferecidos ao ill.mo rev.mº er, D, Jeronymo 
Soares, bispo de Viseu. Terceira parte. Evora, 
1699. Escreveu tambem nın livro em latim : Jo- 
sephus Rochellis filins illustratus. O conhecido 
plilologo Pedro José da Fonseca lonva a ver- 
uaculidade do padre Alvares. 

Alvares (Manel). Nadador notavel, o pri- 
meiro do seu tempo, conhecido pelo nome de 
Oscudeiro. Quando esteve cercada a fortaleza de 
Cananor, em 1525, e já tão apertado o eerco que 
näo havia mantimentos de especie alguma, lei- 
tor da Silveira, um dos mais notaveis heroes da 
India, que a foi soecorrer, quiz passar para den- 
tro da fortaleza viveres sem que o inimigo o 
presentisse. Carregon duas almadias, e mandou 
com ellas Manuel Alvares, o Escudeiro, porque 
sendo o primeiro nadador, poderia mais facil- 
mente escapar a qualquer perigo. Foi feliz no 
desempenho da sua commissão, e os defensores 
de Cananor reeeberam os mantimentos de que 
tanto preeisavam. N'um combate que depois se 
den, Manuel Alvares portou-se tambem com toda 
a valentia, sendo um dos pouquissimos que esea- 
param da tripulação da earavelia em que es- 
tava. 

Alvares (Padre Manuel). Jesuita muito ern- 
dito; reitor em varios collegios da ordem, e pre- 
posito na easa professa de S. Roque, de Lisboa. 
N. em Ribeira-Brava na ilha da Madeira, em 
1526; f. em Evora a 30 de: dezembro de 1583. 
recebeu ordens menores no dia 11 d'agosto de 
1538. Vindo para Portugal, deliberou vestir a 
ronpeta jesuitiea. Tornou-se tão distineto pelo 
seu talento e erudição, que os seus superiores 
lhe exigiram que escrevesse uma Arte de Gram- 
matica, o que elle cumpriu em edade já mais 
avançada, mas eom tanta felicidade, que o seu 
livro De institutione grammatica, impresso pela 
primeira vez em Lisboa no anno de 1572, correu 
toda a Europa, foi adoptado em toda a parte, e 
teve depois nma infinidade de edições com addi- 
tamentos, notas, cte., não só n'este reino, como 
nos paizes estrangeiros. À Grammatica do pa- 
dre Manuel Alvares foi por muito tempo o livro 
classico d'este ramo dos conhecimentos humanos. 
4 Arte de Grammatica tambem foi traduzida na 
lingua japoneza pelos jesnitas, e d'ella fizeram 
uma edição em 1593 no sen collegio de Amacusa, 
no Japão, em papel de seda. Consta que existia 
um precioso exemplar d'esta edição na biblio- 
theea Angeliea de Roma. O erudito jesuita e 
creveu mais as seguintes obras: Emmanuelis Al- 
vari Regulae de syllabarumquantitate, cultiores mul- 
ta À auetiores quam antea editael, cte. O rosto da 
obra é a duas côres; Tratado breve dus medidas, 
pesos e moedas. liste tratado, com paginação se- 
parada, encontra-se entre a ultima pagina do 
texto e a primeira do indice da seguinte obra: 
Indiculo universal. Contém distinctos em suas 
classes os nomes de quasi todas as cousas que ha 
no mundo, e os nomes de todas as artes e scien- 
cias... feito Francez Latino pelo P. Franeisco 
Pomey, da Companhia de Jesus... feito nova- 
mente Lusitano Latino, accrescentado, como mos- 
tram as estrelinhas, pelos religiosos da Compa- 
nhia de Jesus, estudantes de Rhetorica: no auuo 
de 1697 para seu nso de fallar Latim, No fim tem 
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Iodice Portuguez, eujo numero é o das margens. 
Evora, com as licenças necessarias, 1716. Os ca- 
racteres tvpographicos do Tratado são eguaes aos 
do Iudieulo. 

Alvares (Padre Manuel). Jesnita missionario 
em Africa. N. em Alter do Chão, em 1573, e f. 
em Lisboa a 3 de julho de 1619. Andou pela Gui- 
né e pela Serra Leoa, convertendo os pretos. 
Compoz uma obra que ficou manuseripta, intitu- 
lada: Descripção geographica da parte da África 
chamada (ruiné. Voltando para Lisboa, reeo- 
lheu-se à easa professa de S. Roque, onde falle- 
een. 

Alvares (Padre Manuel). Jesuita, e pintor 
distineto. Falleeen em Gôa, onde era missiona- 
rio, em 1616. Entrara para a Companhia de Je- 
sus no eollegio de Coimbra em 1549. Pintou di- 
versos quadros, entre os quaes se conta o quadro 
representando a conversão de $. Panlo, que es- 
tava no eollegio dos jesuitas em Gôa, O padre 
Francisco de Sousa, jesuita e preposito na easa 
professa d'aquella cidade, na parte 1.2, pag. 185, 
do seu Oriente conquistado, chama-lhe pintor in- 
signe. 

Alvares (Manuel Patricio). Eserivão no tri- 
bunal da Boa Hora. N. em Villa Nova da Cer- 
veira a 31 de março de 1513, f. em Lisboa a 22 
de dezembro de 1578. Aos 15 annos, mercê d'a- 
quelles tempos profundamente abalados pelas con- 
vulsões politicas, contemplava em torno de si 
uma scena pungentissima; as eourellas e os ha- 
veres da familia sequestrados, e seu pae eneer- 
rado na cadeia de Barcellos. O infeliz adolescente, 
fulminado pelo infortunio que earregava eom mão 
de ferro sobre o modesto patrimonio e sobre o 
desventurado pae, nem por isso desanimou, e eom 
precoee virilidade de animo resolveu-se a fazer 
valer os direitos paternos. Entretanto o impera- 
dor I). Pedro entrava na eidade do Porto, para 
organisar essa formidavel resisteneia que acabou 
por legar áquella heroica cidade a gloria immor- 
tal, e a liberdade ao paiz. Patrieio Alvares alis- 
tou-se então no batalhão de voluntarios do Mi- 
nho, onde sempre se distinguiu pela sua valentia. 
Atravez das alternativas da politica constitucio- 
nal, Patricio Alvares soube grangear as maiores 
sympathias. sendo estimado pelos eaudilhos das 
mais oppostas parcialidades, os quaes todos pre- 
savam eom aftectuosa predileeção o intrepido vo- 
luntario que tinha partilhado com elles dos peri- 
gos e das glorias da eampanha libertadora. No 
dia 17 de dezembro de 1531 foi ferido no peito 
por uma bala, e dois annos depois recebeu a eruz 
da Torre e Espada, pela bravura com que se ba- 
tera na sanguinolenta acção de 25 de julho de 
1533, no ataque geral das linhas do marechal 
Bourmont. No meio dos combates que a toda a 
hora se travavam n'aquella irea memorauda das 
linhas do Porto, área cingida por egual, de re- 
ductos e cadaveres, Patricio Alvares procurava 
com anciedade o ensejo de poder libertar seu 
pae. Pediu para ser iucorporado nas forças libe- 
raes que iam partir para Lamego, por sen pae 
ter sido transferido para a cadeia d'aquella ci- 
dade, infelizmente, quando lá echegon com as 
maiores esperanças de o libertar, teve a triste 
noticia de que seu pae havia morrido tres dias 
antes, Terminada a guerra eivil, Patricio Alvares 
deixeu a vida militar e dedicou-se à vida eivil, 
excrecudo diversos empregos de justica até que 
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em I5{6, p reindo o partido da Carta, emigrou 
para Ilespanha, em virtude dos acontecimentos 
politicos d'aquella epoca. No Alto Minho, scr- 
vindo debaixo das ordens do conselheiro Antonio 
Pereira dos Reis, prestou relevantes serviços, 
contribuindo para a tomada e sustentação da 
praça de Valença. Era então director das alfan- 
degas do circulo de Valença, e terminada a lucta 
civil passou a exercer o logar de escrivão de di- 
reito em Barcellos, o primeiro logar na carreira 
judicial, quanto a proventos que então havia no 
paiz. Os seus serviços tiveram em recompensa o 
grau de ofhcial da Torre e Espada. Teve tambem 
a cruz da ordem da Conceição e a medalha das 
campanhas da Liberdade. O governo de Hespa- 
nha tanbem o agraciou com a commenda da or- 
dem de Carlos TIL Foi depois correspondente do 
diversos jornaes; todos os homens de maior vulto 
na politica cram seus amigos, e o tratavam com 
a mais affectuosa intimidade. Patricio Alvares 
era franco, bizarro generoso e de uma extrema 
tolerancia. O sen maior prazer era prestar ser- 
viços e fazer obseqnios. 

Alvares (Padre Miguel Justino d Araujo Go- 
mes). Presbytero egresso da extincta congrega- 
vão dos monges benedictinos; mestre de theologia 
ua sna ordem, professor de historia sagrada. phi- 
losophia e rhetorica no seminario de Braga, co- 
nego na sé da mesma cidade, examinador syno- 
dal do arcebispado e prégador régio honorario. 
N. em Braga a 9 de maio de 1804, f. em setem- 
bro de 1864. Professou na congregação dos men- 
ges bencdictinos em 27 de dezembro de 1825, 
sendo nomeado pouco tempo depois mestre de 
theologia no convento de Tibies. Depois da ex- 
tineção das ordens religiosas, o padre Miguel Al- 
vares continuon no exercicio do magisterio, lec- 
cionando particularmente no seminario dos or- 
phãos, em Braga, philosophia racional, moral e 
rhetorica; sendo mais tarde nomeado professor 
de historia sagrada no seminario diocesano da 
mesma cidade, e alguns annos depois conego da 
sé primaz eoin obrigação de ensino. O padre Mi- 
guel Alvares prégou muitos sermões em diversas 
terras da provincia do Minho, que pena é não 
estarem colligidos em volumes e publicados. Foi 
elle mn dos padres que no pulpito se tornaram 
celebres na ernzada contra Alexandre Herculano, 
principalmente m'umas domingas da quaresma 
em que prégou no templo de Santa Cruz, da ci- 
dade de Braga. Escreveu: Taboas synopticas da 
Logica de Genuense, Braga, 1842; Iefutação dus 
perniciosas doutrinas contidas em um folheto inti- 
tulado: «Fonte da Verdade, ou caminho para a 
virtude...» impresso em Braga no mez de setem- 
bro de 1843, Porto, 1813: Supplemento ás Lições 
de metaphysica de Genuense, contendo seis tracta- 
dos: 1º Dos temperamentos. 2.º Espiritualidade 
da alma. 3.º Sua immortalidade. £.º Sua liberda- 
de. 5º Existencia de Deus. 6.º Necessidade e nti- 
lidade da religião Braga, 1341; Taboa analytica, 
ou analyse do Pensamento, Braga, 1842: Oração 
Junelre nas exequias do ex.™ e revmo sr. D. Pedro 
Paulo de Figueiredo da Cunha e Mello, arcebispo 
primaz e cardeal da Santa Igreja Romana. Reci- 
tada na cathedral aos 19 de Fevereiro de 1857 
Braga, 1857. O padre Miguel Alvares tambem se 
dedicou um pouco á litteratura dramatica, esere- 
vendo alguns autos que ficaram ineditos, do nas- 
cimento de Christo e adoração dos magos, assim 





como os dramas biblicos : José no Eyypto, O filho 
prodigo, A casta Suzana. Publicou duas farças : 
«À astucia de um estudante malograda e O bar- 
beiro aspirante a deputado. 

Alvares (Pedro). Celebre ourives, de Guima- 
rÃes. que viveu pelos annos de 1480. 

Alvares (Pedro). Escriptor, nat. de Gonveia, 
Viveu no seculo xvr. Autor da seguinte obra: 
Commentaria super lih. Hypoc. de victus ratione. 

Alvares (Padre Pedro). Distiucto theologo. 
N. em Lisboa a 18 de janeiro de 1674: f. na 
mesma cidade a 29 de dezembro de 1739. Foi da 
congregação do Oratorio, qualificador do Santo 
Officio, e examinador das tres ordens militares. 
Escrevia eom muita facilidade, tanto na lingua 
portugueza, como na latina e hespanhola. Publi- 
cou: Extracto de todas as preposições, que con- 
demnaram os summos pontifices desde o tempo do 
concilio Tridentino até o anno de 1706. Lisboa, 
1706. Sahiu sem o nome do autor; Novena da 
gloriosa Senhora S. Anna, Lisboa, 1706. Houve 
mais edições tambem em Lisboa; em 1720, 1731, 
e 1819. Todas estas edições sahiram anonymas ; 
Meditações para os nove dias da novena da glo- 
riosa S. Anna, Lisboa, 1709: Novena à Virgem 
N. Senhora com o titulo da Esperança ou Erpe- 
ctação, Lisboa, 1709. Tambem sahiu sem o nome 
do autor; Sermão nas exequias da ill™a e esma 
sra D, Luiza Simoa de Portugal, condessa do Re- 
dondo, celebradas na congregação do Oratorio de 
Lisboa a 26 de abril de 1723, Lisboa, 1742. 

Alvares( Rodrigo). Natural da provincia do Al- 
garve. Navegador, que fez parte d'uma expe- 
dição exploradora da costa africana de Cabo 
Verde para deante, que descobriu as ilhas de 
Nar e de Tider e reconheceu mais algumas le- 
guas dá costa. Esta expedição compunha-se de 
seis caravellas, commandadas por Gil Eannes, 
Lancarote, Estevam Affonso, João Dias, João 
Bernardes e Rodrigo Alvares. 

Alvares (Padre Rodrigo). Jesuita. N. em Ar- 
zilla em 1552; f. em 1589. Era homem instruido ; 
formára-se nas universidades de Hespaulia. Adqui- 
riu fama pela enfermidade de espirito, porque 
imaginava ter visões, e conversar com Jesus 
Christo é N.º Senhora. Professou quando já con- 
tava 45 annos. 

Alvares (Simão). Pharmaceutico em Gôa, cn- 
carregado por D. João de Castro de levar a Gôa 
a bandeira de Cambaya, tomada em Diu, e a 
carta em que participava á camara a sua as- 
signalada victoria. N'essa mesma carta, 1). João 
de Castro elogiava muito o portador, dizendo que 
fòra um grande serviço a sua ida a Din, porque 
tratava os feridos com muito cnidado, dando re- 
medios de graça, de fórma que d'elle se podia 
dizer, notava 1). João de Castro, doutor e caval 
leiro. Por isso, com o applauso de todos, I). João 
de Castro o incumbiu de tão honrosa missão, que 
d'outra fórma melhor eaberia a algum dos ofhciacs 
que se tinham ilustrado na defeza. 

Alvares (Thoma:!. Medico d'el-rei D. Sebas- 
tião. Estava em Sevilha exercendo clinica, quando 
foi chamado a Lisboa, por causa da terrivel peste 
de 1569. Thomaz veiu immediatamente. Barbosa 
Machado considera-o portuguez, mas Innocencio 
da Silva, no Diccionario bibliographico, põe em 
duvida que o fósse. Thomaz Alvares esereveu 
por ordem do governo nm opusculo em que tam- 
bem collaborou Garcia Salzedo Coronel; este 
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opuseulo era em portugucz, e imprimiu-se em 
Coimbra, no anno de 1569 ; tem o seguinte titulo : 
Tratado ou regimento para preservar da peste. 
Houve depois outra edição em 1550. Este livro 
é sensatamente redigido, e ainda é hoje consi- 
derado, principalmente no que diz respeito á 
symptomatologia. A prova do seu valor é tel-o a 
Academia das Seiencias de Lisboa imprimido em 
1797, juntamente com outros folhetos mais re- 
centes que tratavam do mesmo assmnpto, com o 
titulo: Advertencias dos meios que os particu- 
lares podem usar para preservar-se da peste, con- 
forme o que tem ensinado a experiencia, principal- 
mente na peste de Marselha em 1720, em Toulon 
e de Moscou em 1771. Compilados por um So- 
cio da Academia Real das Seiencias (Alexandre 
Antonio das Neves Portugal) e por ella mandada 
imprimir em beneficio da saude publica. A que se 
ajunta o opusculo de Thomás Alvares e Garcia 
de Salzedo sobre a peste de Lisboa em 1569. Esta 





edição esgotou-se, em 1501 fez-se segunda mais 


acerescentada. Q opusenlo de Thomaz Alvares 
tem n'esta edição rosto e paginação especial, 
com este titulo: Iecopilaçan das cousas que con- 
uem guardarse no modo de preseruar à cidade de 
Lisboa: E os sãos, d curar os q esteuerê enfermos 
da peste. Feita pellos Doctores Thomaz Aluarez d 
Garcia de Salzedo, vesinhos de Seuilha, d Medicos 
do Serenissimo Rey de Portugal, Dom Sebastiiio 
Primeiro, nosso senhor : d dirigida a NS. A.— Foi 
maudado imprimir a segida impressão; por må- 
dado da Cidade Lisboa, sendo Vereadores os se- 
uhores Mauuel Tellez Barreto È Antonio Daga- 
ma, & Frâcisco de Saa, & Fernão de Pina. Pro- 
uedor Mór da Saude, d Bastião de Lucena Da- 
zeuedo, Procurador da Cidade, & Gaspar Rodri- 
guez, & Luys Franco, & Francisco Rodriguez, 
d Antonio Nobre, Procuradores 
dos Mesteres. Vendem-se em a 
Rua Noua, em casa da Sebastião 
Carualho. Impressacom Licença, 
1598. Lacuto Luzitano, o nota- 
velmedico portuguez que adqui- 
riu uma eelebridade curopéa, 
considerava Thomaz Alvares um 
dos grandes medicos do seu 
tempo, 

Alvares (Thomé). Thesou- 
reiro-mór da capella real no se- 
culo xve Ia duvida na sua natu- 
ralidade,se é de Leiria ou de 
Villa Viçosa. Ira homem muito 
instruido em ritos e cerimonias 
ecelesiasticas assim como na in- 
telligencia das rubricas do Bre- 
viario e do Missal Romano. Es- 
creveu em latim sobre estes as- 
sumptos: Scholium in Rubri- 
cas 17 Missalis lomani Cle- 
metis VIL authoritatore cogui- 
ti de ordini genufleetendi in 
Missa privata,et solemni. Esere- 
veuem portuguez outra obra que se conserva ma- 
nuseripta, intitulada ; Vida del). Jorge de Atha- 
yde, bispo de Vizeu. Por ordem d'este prelado, es- 
ereveu tambem: O Direetorio docôro. 

Alvares (Tristão). Capitão da armada, que 
em 15 de abril de 1506 sahiu de (Lisboa com 
destino á India. 

Alvares (Fr. Vicente) Religioso c eseriptor por- 
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tuguez do sceulo xvr. Escreveu em hespanhol a des- 
enpção da viagem de D. Filippe II em 1548, quan- 
do, sendo ainda principe, foi encontrar-se com seu 
pae, Carlos V. Esta obra foi impressa em 1551. 
Alvares (Padre Vicente). Jesuita, nat. de Fer- 
reira do Alemtejo. Estudou na Universidade d'E- 
vora, « partin para o Oriente em 1599. No anno 
de 1606, passando de Baçaim para Gôa, foi feito 
prisioneiro de piratas moiros, que o mataram á 
vista de Dabul, no dia 18 d'abril. 

Alvares (Vicente Lino Patricio). Guarda-mór 
da Relação de Loanda, director da alfandega de 
Guiné e de 5. Thomé. N. em 1850, f. ha poucos 
annos. Era filho de Manuel Patricio Alvares, 
que por muitos annos foi escrivão no tribunal da 
Boa Hora. Aos 37 annos, Vicente Patricio Alva- 
res já tinha exercido importantes cargos, reve- 
lando sempre uma intelligencia vigorosa, alliada 
a um espirito trabalhador e activo. Em 1570, Re- 
bello da Silva, então ministro, nomcou-o guarda- 
mór da Relação de Loanda; e o modo por que de- ' 
sempenhou esse cargo, no exercicio de varias 
commissões de que o incumbiram, valen-lhe o 
ser agraciado com o habito de Christo. Mais 
tarde foi despachado director da alfandega da 
Guiné, sendo depois transferido para a direcção 
da de 5. Thomé, logar que sempre exerceu a 
contento de todos os governos, merecendo a es- 
tima de todo o commereio d'aquella ilha. Os sens 
importantes serviços em S. Thomé fòram reco- 
nhecidos no ministerio da marinha, e recompen- 
sados com as commendas das ordens de Christo 
e da Conceição. Além d'estas distineções teve a 
ernz de mento naval, de Hespanha. 

Alváres. Pov. e freg. (S. Matheus) da prov. 
da Beira Baixa, cone. de Goes, com. de Arga- 
nil, distr. e bisp. de Coimbra, 3:896 alm. e %61 








Vista de Alvåres 


fog. Tem escola do sexo mase. c est. post. per- 
mutando malas com Pampilhosa. A pov. dista 
20 k. da séde do cone. e está situada mnm valle 
entre outeiros. E' terra montanhosa. Os parochos 
cram apresentados pelos eruzios de Coimbra que 
recebiam os dizinos. Passa junto á villa a ri- 
beira Sinhel. Defronte da egreja está a fonte de 
S. Mathens, de agua muito fria, que dizem ser 
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boa para curar hydropisias. Perto d'aqui começa 
a serra do Sinhel. O principal commercio d'Alvá- 
res é lãs e cera, que exporta em grande quanti- 
dade. Os uossos primeiros reis lhe deram gran- 
des privilegios. A pov. pertence á 5.º div. mil. e 
ao distr. de recrutamento e reserva nº 23 com a 
séde em Coimbra. Foi séde de conc., supprimido 
pelo decreto de 24 Voutubro de 1555. || Pov. na 
freg. de S. João dos Caldeireiros, cone. de Mer- 
tola. 

Alvares Abreu (Pedro). V. Abreu. 

Alvares d'Almada (André). V. Almada. 

Alvares d'Almeida (Pedro). V. Almeida. 

Alvares d'Andrade (Fernão). Valido de D. 
João JII, e escrivão da real fazenda. Era filho de 
Alvaro Pires de Andrade, da familia dos condes 
de Andrade, da Galliza, que passou a Portugal. 
Fernão Alvares d'Andrade instituiu uma capella 
na egreja da Annunciada, que ardeu por occa- 
sião do incendio que se seguiu ao terremoto de 
1 de novembro de 1755. 

Alvares d'Andrade (Francisco Ladislau). Ba- 
charel formado em Philosophia e Bellas Letras 
pela Universidade de Paris. N. no principio do 
seculo x1x. Foi empregado na secretaria d'Es- 
tado dos Negocios Extrangeiros, logar em que 
depois se reforniou. Exerceu algumas commissões 
de serviço publico. Foi administrador da Empreza 
do Canal maritimo de Suez; teve o titulo de con- 
selho de Sua Magestade, pelo decreto de 28 de 
julho de 1869; era socio de varias corporações 
scientificas e litterarias extrangeiras, cte. Esere- 
veu: Historia de José de Faro, ou o mercador am- 
Uulunte; seus conselhos e experiencia, oferecidos aos 
seus compatriotas, Londres, 1832; Collecção dos 
Escriptos mais interessantes de Benjamin Fran- 
eklin cm moral, economia e politica, com uma no- 
ticia sobre a sua vida, tomo I, Londres, 1832: 
Picciola, por X. B. Saintine; obra premiada pelo 
Instituto de França, vertida em portuguez, Lisboa, 
1848; Pastoral do Arcebispo de Paris para desen- 
volver e confirmar o decreto do concilio de Paris, 
relativo à intervenção do Clero nos negoeios politi- 
cos. Traduzida do francez, Lisboa, 1851. Nos an- 
nos de 1836 e seguintes publicou tamben: A 
Abelha, jornal de utilidade, instrueção e reereio 
em portuquez e francez, o n.º 1. Abril de 1836; a 
parte em portuguez occupa as primeiras 30 pag. 
e as 38 restantes a parte franceza; o n.º 2. Maio, 
é todo escripto em francez, tendo por titulo: 
1 Abcille, journal encyclopedique. A publicação 
foi interrompida, e tornou a apparecer em 1840. 
Passou depois a ser semanal, e mais tarde quin- 
zenal. Do n.º 3 em diante está assignado réda- 
cteur et éditeur responsable F. L. A. de Andrade. 
Continuou nos annos 1841 a 1843, e parece qne 
terminou em 13 de maio d'este amo. O jornal 
compõe-se de artigos scientificos, historicos e lit- 
terarios; romances, poesias, chronica theatral e 
dos suecessos do tempo; com alguns figurinos de 
modas, retratos, vistas, pecas de musica, ete- 

Alvares d'Andrade (Luiz). Instituidor da pro- 
cissão dos Passos da Graça, de Lisboa, e o inventor 
d'uns quadros das almas do Purgatorio, que por 
muito tempo se encontravam em diversos sítios 
da capital, c em que se viam uns vultos esque- 
leticos sabindo de entre chammas de furta-côres. 
N. em Lisboa mas ignora-se a data do nasci- 
mento: f. n'esta mesma cidade a 3 d'abril de 
1631. Foi discipulo de fr. Luiz de Granada e de 
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Francisco Bovadilha. Diz-se que se tornou in- 
signe ua sua arte de pintar e muito mais na 
pratica das virtudes christãs. Foi o principal ins- 
tituidor da procissão dos Passos da Graca em 1587, 
e aleançou do pontifice um breve concedendo 
indulgencias a todas as pessoas que no dia do 
Senhor dos Passos visitassem a capella da Graça; 
gastando largas quautias, distribuiu por toda a 
parte, em grande quantidade, os taes quadros 
das almas do Purgatorio e uns livros de orações. 
A biographia de Luiz Alvares d'Andrade foi 
escripta por seu filho, o beneficiado da egreja pa- 
rochial de S. Nicolau, de Lisboa, Lucas d'An- 
drade. Escreveu: Advertencias espirituaes para 
mais agradar a Deus Nosso Senhor, com um exer- 
cicio mui proveitoso; traduzido e accrescentado 
Lisboa, 1625. Houve mais edições, todas em Lis- 
boa, em 1639, 1647, 1656 e 1674. O Catalogo 
da Academia dá este opusculo em nome de Lucas 
d'Andrade, e diz que este o accrescentara, mas 
a traduceção é evidentemente de seu pae Luiz Al- 
vares d'Andrade. 

Alvares Bandeira (Gaspar). D'este escriptor 
só se sabe que escreveu o seguinte livro ou opus- 
culo: Exame cspiritual, que fez certo confessor a uma 
pessoa, que chegou a seus pés com ignorancia de 
quasi todas as cousas que weste breve compendio 
se tratam, Lisboa, 1780. 

Alvares Cabral (Fernando). Filho do celebre 
descobridor do Brazil, Pedro Alvares Cabral. 
Serviu com seu pae nas armadas, mas teve a in- 
felicidade de morrer em 1553, victima d'uni nau- 
fragio que soffreu a esquadra que elle comman- 
dava, nas cóstas do Natal. 

Alvares Cabral (Pedro). Senhor de Belmonte, 
aleaide mór de Azurara, e descobridor do Brazil. 
Suppõe-se que nasceu em Lisboa. Era filho de 
Fernão Cabral, senhor de Azurara, aleaide-mór 
de Belmonte e adeantado na provincia da Beira, 
e de D. Isabel de Gouveia, filha e herdeira que 
veiu a ser de João de Gouveia, senhor d'Almendra, 
alcaide-mór da Covilhã e Castello Rodrigo ; neto 
paterno de Fernão Alvares Cabral, guarda-mór 
do infante D. Henrique, o grande navegador, filho 
de D. João I, e ao qual os moiros mataram no cerco 
de Tanger. A familia de Pedro Alvares Cabral 
era das mais nobres do reino, dizeudo alguns 
que já existia em Hespanha, desde tempos mnito 
anteriores à fundação da mouarchia portugueza ; 
e as honrarias e privilegios que lhe eram conce- 
didos parecem justificar esta pretensão nobliar 
chica, tendo os maiores d'Alvares Cabral oc- 
cupado sempre eutre nós logares dos de mais re 
nome, a ponto de nunca renderem preito e ho- 
menagem dos castellos e praças, por elles gover- 
nados, como faziam no de Belmonte, cujo senho- 
rio, bem como o de muitas outras terras, perma- 
neceu na familia Cabral por linhas de varonia 
nunea interrompidas. É" certo que no tempo d'el- 
rei D. Diniz existiu um Ayres Cabral, que teve 
sob a sua guarda as fortalezas de Portalegre, 
Arronches e Castello de Vide, mas esta antigui- 
dade não é considerada como ponto de partida 
pelos nobiliarios portuguezes. Todos estes come- 
cam a ascendencia do navegador em Alvares Gil 
Cabral, que viveu no tempo do rei 1). Fernando, 
sendo por este muito honrado. (Governador do 
castello da Guarda, negou-se a entregal-o a el- 
rei D. João de Castella, por occasião da sua en- 
trada em Portugal. Por este e outros servicos 
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teigas e Tavares, c as aleaidarias dos condados 
da Guarda e de Belmonte para si e para seus 
descendentes. Foi sua mulher D. Maria Annes 
Lonreivo, filha de João Annes Loureiro, senhor 
do morgado do sen appellido, e fundador da egreja 
de Santa Maria de Salguciros, no bispado de Vi- 
zeu, por elle dotada com perto de mil cruzados 


de venda; d'ella teve D. Beatriz Alvares Cabral | 


e Luiz Alvares Cabral, que de seu pae herdou 
senhorios e alcaidarias, sendo tambem védor da 
casa do infante D. Henrique. Luiz Alvares Ca- 
bral casou, em primeiras nupcias, com sna prima 
D. Constança Annes Loureiro, de quem teve tres 
filhos. Um d'elles, Fernão Cabral, continuou a 
herança uobliarcehica de seu pae, desposando 
D. Thereza de Novaes Andrada, dama da rainha 
D). Filippa; c sen filho Fernão Cabral é o pae 
do grande navegador, o qual, por não ser priino- 
genito mas sim filho segundo, não herdou de seu 
pae nem titulos, nem bens alguns. Depois do des- 
cobrimento da Índia, determinou D. Manuel que 
começassem a correr armadas deste reino cada 
anno ordenadamente, e querendo, no de 1500, 
que foi o seguinte à chegada de Vasco da Gana 
que regressara em 29 de agosto de 1499, man- 
dar lá um fidalgo para firmar a allianca com o 
rei de Calient, e levantar n'aquella cidade nma 
feitoria como principio do grande commercio do 
Oriente, nomcou a Par Alvares Cabral, pelas 
boas qualidades de sna pessoa e informação que 
d'elle havia, e o mandon por eapitão-mór d'uma 
armada de treze vélas, dez naus e tres navios 
redondos, e mil e «duzentos homens, com ontros 
capitães debaixo do seu commando. Foi esta a 
segunda armada que sahiu de Lisboa para o 
Oriente, e Pedro Alvares Cabral o segundo na- 
vegador qnê tentou aquella nova e perigosa 
derrota, depois do sen primeiro descobridor, Apra- 
sado o dia da partida, domingo 5 de março de 
1500, foi el-rei e toda a côrte à ermida do Res 
tello, em N. S. de Belem, e alli mandou celebrar 
missa de Pontifical, em que prégou D. Diogo 
Ortiz, bispo de Centa, que depois foi bispo de 
em, e emquanto duron a cerimonia teve sem- 
pre junto de si Pedro Alvares Cabral, e lhe en- 
tregon depois de sua propria mão nma ban- 
deira, que em todo o tempo esteve arvorada, e 
fez benzer no fim da missa pelo mesmo bispo; col- 
locando-lhe tambem na cabeça nm barrete bento 
que o papa lhe havia mandado por grande honra. 
Com esta solemuidade, acompanhado do rei até 
embarear, sahiu da praia do Restello no dia se- 
guinte, segnnda feira 9 de março, e proseguiu a 
viagem com favoravel vento, O segundo com- 
mandante da esquadra cra Sancho de Toar. Os 
outros conmandantes dos navios eram: Simão de 
Miranda, Ayres Gomes da Silva, Vasco de Athayde 
Nicolan Coelho, Bartholomen Dias, seu 

Diogo Dias, Nuno Leitão, Luiz Pires e S 
de Pina. Gaspar de Lemos commandava o navio 
transporte, Tambem iam religiosos de S. Francis- 
co, nm dos quaes, fr. Henrique de Coimbra, foi mais 
tarde bispo de Ceuta. El- ordenon a Pedro 
Alvares Cabral que forcejasse por alcançar a 
bemquerença do vei de Calicut e lhe impe- 
trasse liccuça para a construcção duma for- 
taleza, e uno caso contrario lhe deelarasse guer- 
va. Em Melinde devia Cabral entregar uma da- 
diva ao respectivo reie desembarcar o embaixa- 
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foi agraciado com os senhorios de Azurara, Man- | dor, que d'alli trouxera Vasco da Gama para a 






Envopa. Bartholomeu Dias e o irmão passaria 
a Sofala, afim de permutarem as mercadorias 
que levavam por ouro que alli snperabundava. 
O foteiro seguido por Alvares Cabral. logo de- 
pois da sua partida, foi no principio analogo, em 
tudo, ao caminho por Vasco da Gama iniciado e 
que o conduzin ao caminho da India. Divergem 
aqui as opiniões dos ehronistas. Dão uns como 
causa da variante de rumo que levou Pedro Al- 
vares Cabral a descobrir o Brazil o simples re- 
ceio de tempestades, e esta opinião é a que me- 
nos fundamentos apresenta. Asseveram ontros, € 
entre elles João de Barros, que nos portuguezes 
houve o proposito de fugir às calmarias da Guiné, 
e F. A. Varmbagem, na Chronica do Descobri- 
mento do Brazil, dá como mais provavel o que de 
quasi certo hoje se póde qualificar, isto é, que no 
desvio do plano positivo entrou por muito o es- 
pirito aventnroso dos portuguezes de então, in- 
citados ao amor pelo desconhecido, tão gloriosa- 
mente recompensado nas expedições anteriores 
Nas Lendas da India, de Gaspar Correia, vêmos 
na parte relativa a Pedro Alvares Cabral, que 
fôra Vaseo da Gama quem o aconselhara a na- 
vegar muito ao largo da costa d'Africa, porque 
lhe seria assim mais facil dobrar o Cabo da Boa 
Esperança. Como quer que fósse, os galções por- 
tuguezes houveram vista das Canarias em 14 do 
referido mez de março, e em 22 das ilhas de 
Cabo Verde. Ahi um temporal violento separon 
uma das naus, emquanto as restantes se fòram 
afastando eada vez mais para Oeste, mettendo-se 
pelo oceano austral, por onde navegaram durante 
quasi um mez. Em 24 d'abril descobriram de sn- 
bito os navegantes uma alta montanha arredon- 
dada e coberta de arvoredo, que era continuada 
em declive snave por muitos outros montes. Es- 
tava descoberto o Brazil. Segundo as ideas reli- 
giosas d'aquella época, o monte ficou denomi- 
nado Monte Paschoal, por ter sido descoberto no 
oitavario da Paschoa, em quanto toda a terra 
encontrada recebia o nome de Vera Cruz ou de 
Santa Cruz, segundo Damião de Goes e ontros 
historiadores. Este nome de Vera Cruz ou Santa 
Cruz deriva do symbolo do christiauismo, que 
foi alli arvorado no dia 1 de maio de 1500, e em 
torno do qual os portuguezes e indigenas agrupa- 
dos onviram a missa celebrada pelo capellão da 
armada, fr. Henrique” de Coimbra, os primeiros 
com a devoção e o mysticismo crente da época, e os 
segundos com a natural curiosidade de selvagens, 
de indole em nada sanguinaria e dispostos a boas 
relações eom os homens de raça desconhecida, 
que viam apparecer. E" grande a solemnidade do 
quadro immortalisado na téla pelo artista brazi- 
leiro Pedro Americo e pelo pintor portnguez sr. 
Ernesto Condeixa, n'uma magnifica composição 
em aguarella reproduzida pela lithograpbia. 

E" como que o symbolo da communhão espiritnal 
que devia ligar indissoluvelmente os descend: 
tes d'aquelles homens, e desenvolver a nossa in- 
dividualidade no meio da natureza maguificente 
do Bra Em 2 de maio, dia seguinte ao da 
missa, Pedro Alvares Cabral sahin em dirceção 
ao Cabo da Boa Esperança, tendo mandado a 
Gaspar de Lemos, em sen navio, que fósse a Lis- 
boa dar parte a el-rei D. Manuel de que novas 
terras tinham sido descobertas. Em 23 de maio, 
e já nas altnras do Cabo, assaltou a armada nma 
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furiosa tempestade. Quatro das naus fóram a pi- 
que, e entre ellas a de Bartholomeu Dias, o pro- 
prio deseobridor do Cabo Tormentoso, que ficou 
sepultado no sitio que no oceano é padrão das 
suas glorias immorredonras. Das sete embarea- 
ções meio alagadas foi uma ainda, a de Pedro 
Dias, arremessada a Magadoxo, d'onde voltou ao 
reino, emquanto as seis restantes, correndo du- 
rante vinte dias em arvore secca e separadas, se 
reuniram, em 16 de julho, na costa de Sofala. A 
viagem proseguiu, costeando-sc a Africa, achan- 
do-se Alvares Cabral em Moçambique no dia 20 
de julho, aportando a Quiloa em 26 do mesmo 
mez e chegaudo a Melinde a 2 d'agosto. Em to- 
dos estes pontos, n'uns pelo receio que lhes in 
eutira a expedição de Vasco da Gama e u'outros 
or uatural tendencia hospitaleira, o acolhimento 
eito aos portugue- 
zes foi eordeal e as 
provas de agrado ma- 
nifestas. Era, porém, 
o objeetivo principal 
da viagem, a India, 
e por isso Alvares 
Cabral partiu de Me- 
linde em direcção a 
Calient no dia 7 d'a- 
gosto, surgindo em 
23 na ilha de Ange- 
diva, até que em 13 
de setembro chegou 
com pera gia gem 
áquelle porto. Vasco 
da Gama sabia, por 
experiencia colhida 
na sua primeira via- mi 
em, de quanta in- Pedro Alvares Cabral 
fluencia era no espirito dos rajahs o brilhan- 
tismo e esplendor dos trajos e a valia das da- 
divas cm nome do rei de Portugal. Por isso 
a entrevista de Alvares Cabral com o rajah de 
Calicut não inspirou a este o desprezo que 
lhe causara a pobreza do primeiro navegador 
portuguez. Aconselhara-o decerto este a que 
seduzisse com ouropeis a phantasia oriental, pois 
as ehronicas de Damião de Goes e a narrativa 
do piloto portuguez, enviada á colleeção de Ra- 
mnsio, mostram que em pouco ficaram inferiores 
ás magnificencias e pompas do rajah as galas 
que os portuguezes ostentaram ¢ a riqueza dos 
seus presentes. Eram estes, segundo Ramusio diz 
na Navegação de Pedro Alvares Cabral, uma ba- 
cia de prata para as mãos, lavrados bastiões to- 
dos doirados, um gomil doirado com a sua tampa 
tambem de bastiões; uma taea grande de prata 
lavrada pela dita moda, duas maças de prata com 
as suas cadeias do mesmo metal para as macei- 
ras e quatro almofadas grandes, duas de brocado 
e duas de velludo carmezim; demais d'isto, um 
docel de broeado com franjas de oiro e carme- 
zim, um tapete grande e dois pannos de Arras, 
muito ricos, um de figuras e outro de verdura. 
O rajah, deslumbrado com todos aquelles presen- 
tes, concedeu a Pedro Alvares Cabral tudo quanto 
elle pedia, quanto era necessario ao trafico entre 
Portugal e a India, e á nossa influencia n'aquel- 
las regiões, sendo André Corrêa nomeado feitor 
ou eonsul em Calicut. Mas o commercio em Ca- 
licut não via com bons olhos o estabelecimento 
de rivaes poderosos, que lhe mingnavam os lu- 
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| eros. D'ahi proveiu toda a serie de obstaeulos e 
impedimentos, que fôram causa de luctas entre 
portuguezes e moiros, e a que pôz o sello terri- 
vel o acto energico de Pedro Alvares Cabral, a 
vingança tremenda que tirou da morte de Ayres 
Corrêa e seus companheiros, em 17 de dezembro 
do mesmo anno de 1500. Uma chroniea de então 
desereve este facto. Ha n'elle vestigios da atro- 
eidade que Vasco da Gama iniciou n'aquellas 
regiões, mas, n'este ponto, o desejo natural de 
vingar a morte de tantos portuguczes e a neces- 
sidade de prevenir, com a amostra da força, fu- 
turos estorvos, são desculpa e justificação dos 
actos sanguinarios commettidos. Diz a ehronica 
a que nos referimos: «Ao outro dia, 17 de dezeni- 
bro, mandon aecommetter mais de quinze naus 
que estavam no porto carregadas HE fazendas, 
cahindo sobre ellas com tão terrivel estrago, que 
foram todas abrazadas com o fogo da artilharia, 
e sem morrer nenhum portuguez, mortos muitos 
moiros, e postos a grilhões quantos eseaparam 
de queimados ou afogados; e, acabada esta des- 
truição das nans, por dois dias inteiros varejou a 
cidade com tanto damno que deixou derribadas 
as casas, quebradas as arvores, juncadas as ruas 
de cadaveres, e obrigado a fugir o Samorim para 
o sertão, assustado por vêr junto de si despeda- 
cado de um pelouro um naire seu particular va- 
lido.» Satisfeita assim a vingança, Alvares Ca- 
bral fez-se á véla para Coehim, onde chegou a 
2t de dezembro. Ahi firmon allianças, enviando 
a Coulão embaixadores para que o mesmo fizes- 
sem. Finalmente, carregadas as naus de fazen- 
das, Alvares Cabral regressou ao reino, tocando 
primeiro em Cananor, onde recebeu mostras de 
honra e de amisade, e estabeleceu allianças, en- 
trando no porto de Lisboa a 23 de junho de 1501. 
Estava cumprida a missão. O nosso nome coberto 
de prestigio nas Indias, assegurado o commereio 
e desenvolvido. Fôra este só o designio de D. Ma- 
mnel, e Alvares Cabral trouxe ao monareha por- 
tuguez mais um florão para a corôa de Portugal, 
o senhorio absoluto de mais uma região, o Bra- 
zil, com toda a sua vegetação luxuriante, extraor- 
dinariamente desenvolvida e uberrima pelo calor 
tropical. D. Mannel recebeu Alvares Cabral com 
toda a solemnidade, e conferiu-lhe muitas hon- 
ras. Retirado á obscuridade d'uma terra de provin- 
cia, a Santarem, não tardou Cabral a ser esque- 
cido pelo monarcha, como o fôram tantos e va- 
liosos portuguezes, seus illustres servidores. 
N'aquella cidade deve ter falleeido Alvares Ca- 
bral cerca de 1520, na edade de aproximadamente 
53 annos. Pedro Alvares Cabral cason com D. Isabel 
de Castro, filha de 1). Fernaudo de Noronha e 
de D. Isabel de Castro. Estão ambos sepultados 
em Santarem, na egreja de N. 5.º da Graça, na 
capella do cruzeiro, ao lado esquerdo da capella- 
mór, tendo a sepultura a seguinte inseripção, es- 
cripta em caracteres goticos: Aquy jaz pedral va- 
rez cabral e dona Isabel de castro sua molher cuja 
he esta capella he de tados os seus erdeyros aquall 
depois da morte de seu marydo foy camareyra mor 
da Infanta dona marya fylhu det rey dù João nosso 
Señor ho tereeivo deste nome. O quarto centenario 
de Alvares Cabral, em 1900, foi muito festejado 
em Portugal e no Brazil. O movimento litterario 
e artistico a que dcu logar a commemoração foi 
deveras importante. Entre os livros que então se 
publicaram devemos distinguir os seguintes : Os 
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Caramurús, romance historico da descoberta e in 
dependencia do Brazil, por Arthur Lobo d' Avila, 
Lisboa, João Romano Torres, editor; A Desco- 
berta do Brazil, por Faustino da Fonseca, editor, 
José Bastos, Lisboa; O) Descobrimento do Brazil, 
narrativa lum marinheiro, edição da empreza do 
«Occidente,» Lisboa; n'este ultimo livro repro 
duz-se a curiosa carta a 1), Manuel eseripta pelo 
eserivão da frota Pero Vaz de Caminha; O Bra- 
zil e o soberano congresso, ephemerides historicas, 
por A. X. da Silva Pereira. Na Avenida da Li- 
berdade realisou-se a exposição de liudissimas 
rosas, sendo os principaes expositores os srs. Mar- 
colino Teixeira Marques, Campos Porto, Calixto 
José Gomes, José Manuel Moita d'Almeida, José 
Zuzarte da Silva, Antonio José Fernandes, Henry 
Cayeux. Rosas em vaso do Horto Costa, collecções 
de amores perfeitos de diversos expositores, plan- 
tas ornamentaes da Camara Municipal de Lisboa 
e Escola Polytechnica. No Rio de Janeiro inau- 
gurou-se uma estatua ao grande navegador e des- 
cobridor do Brazil, realisando-se festas brilhan- 
tes em que se notou o maior enthusiasmo. Por 
mais de uma vez se tem falado em erigir em Por- 
tugal um monumento ao grande navegador, e em 
que se recolham as suas cinzas. N'esse sentido, 
para averiguar da existencia dos ossos na sepul- 
tura de N. S." da Graça, se fizeram já duas exhuma- 
ções, sendo uma 1882 e outra em 14 de março de 
1903; a primeira pelo enidado do distineto es- 
eriptor portuguez, sr. Zephyrino Brandão e a se- 
gunda a pedido do cidadão brazileiro dr. Alberto 
de Carvalho, precedendo portaria do governo, pu- 
blicada no Diario do Governo de 12 de fevereiro 
do mesmo anno. Da primeira vez fòram encon- 
tradas apenas tres ossadas, e da segunda tantas 
que foi impossivel deseriminar qual a de. Pedro 
Alvares. 

Alvares Cabral (Pedro). Era filho de Fer- 
nando Cabral, goveruador de Pernambuco. Por 
successor a seus maiores foi senhor d'Azurara e 
alcaide-mór de Belmonte. una guerra como 
coronel, chegando ao posto de brigadeiro. Esteve 
em Madrid, como nosso embaixador, cargo para 

ue foi nomeado em 1729; alcançou a intimidade 
des principes das Asturias, mas era mal visto 
pela rainha, mulher de Filippe V. Parece que 
esta indisposição deu origem a que lhe fôsse 
attribuida a importancia que tomou um ihcideute, 
de que esteve quasi resultando a guerra entre 
Portugal e Hespanha. No domiugo gordo de 1735, 
22 de fevereiro, o nosso embaixador estava em 
sua casa, rodeado de seus amigos e convidados. 
Na rua passou um alcaide levando preso um cri- 
miuoso. Armou-se uma pequena revolta e dois 
criados d'Alvares Cabral metteram-se na desor- 
dem, ajuntaram-se outros dois, e o preso apro- 
veitando-se da oecasião que se lhe proporciouava 
para a fuga, acolheu-se na residencia do embai- 
xador. Alvares Cabral, apenas foi informado do 
que se passara, mandou pôr na rua o preso, de 
pediu os criados desordeiros, mandaudo partici- 
par o facto às autoridades, julgando d'esta fórma 
coueluido aquelle incidente. Os governantes de 
Hespanha não fòram da mesma opinião, e no dia 
seguinte uma força militar apresentou-se em casa 
do embaixador para prender todos os criados: 
Apesar dos protestos de Pedro Alvares Cabral, 
ainda fôram presos mais dezesete. Alvares Ca- 
bral, então, vendo-se assim insultado, sahiu da 
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côrte, foi para Chiuchon, mandando logo partici 
par o suecedido ao governo de D. João V. Este 
facto cansou desagradavel impressão em Lisboa, 
e o embaixador hespanhol na côrte portugueza, o 
matquez de Capecelatro, teve aviso para não 
apparecer no paço emquanto o rei de Hespanha 
não désse as devidas explicações, e ao mesmo 
tempo prenderam-lhe dezenove criados, em re- 
presalia dos que tinham sido presos em Madrid 
ao embaixador portuguez. Participou-se o caso a 
todas as córtes da Europa, e a guerra julgou-se 
inevitavel, porque o governo hespanhol, instado 
pela rainha Isabel, mostrava extraordinaria arro- 
gancia e altivez, negando-se a qualquer satisfa- 
cão, e intimando Alvares Cabral a sahir de Hes- 
panha uo praso de doze dias, apenas soube do 
que acontecera ao marquez de Capecelatro. Che- 
garam-se a tomar algumas medidas para a guerra. 
c os estados estrangeiros, segundo os seus inte- 
resses particulares, procuravam impedir ou fa- 
voreccr o rompimento das hostilidades. D. João V, 
porém, não tinha desejo algum de vêr quebrar 
a paz entre as duas nações, e a raiuha Isabel, 
como conseguira que Pedro Alvares Cabral ti- 
vesse sabido de IHespanha, não se oppôz à conci- 
liação, e depois de algumas negociações, terminou 
o incidente por um aceórdo, dando-se a liber- 
dade aos presos tanto em Lisboa como cm Ma- 
drid. Pedro Alvares Cabral falleceu a 15 de março 
de 1774. 

Alvares de Carvalho (Bernardo Teixeira 
Coutinho). Doutor em leis graduado em 16 de 
julho de 1780. Era natural de Basto, e filho de 
Mamnel Teixeira da Cunha e Andrade. Nomeado 
presidente da alçada que em 1817 foi mandada a 
Pernambuco para couhecer dos réos implicados 
na revolta d'esse anno, parece que se comportou 
com muita crueldade, ao que se lê no opusculo 
Luiz do lego e a posterulade, do conego dr. 
Fernandes Pinheiro, onde vem alguns documen- 
tos, que abonam pouco a justiça e caracter do 
presidente da alçada. Alvares de Carvalho che- 
gou a ser desembargador do Paço na córte do 
Rio de Janeiro. Ignora-se a data do seu falleci- 
mento, mas sabe-se que vivia ainda no anno de 
1820. Escreven: Defensa das Theses de Dircito 
Emphyteutico, que se defenderam, no anno de 1789 
na Universidade de Coimbra, Lisboa, 1790. 

Alvares Correia (Diogo). Foi este homem um 
taetico portuguez do seculo xvi. Serviu como sar- 
geuto e alferes em Flandres, na Italia e na Africa, 
isereven um livro, que se conserva mannscripto. 
intitulado: Ordenança e instrueção da gente de 
guerra, que elle dedicon ao infante 1). Duarte, 
condestavel de Portugal. 

Alvares Correia (Liogo). Fidalgo conhecido 
pelo nome de Caramuri. Era nat. de Vianna do 
Castello, f. na Bahia a 5 d'outubro de 1557. Foi 
o primeiro colonisador da Bahia e o mais profi 
cuo agente da conquista do Brazil para a civili- 
sação e para a fé. Diogo Alvares ia n'mna nau 
pottugueza, que naufragon na Bahia, quaudo fa- 
zia caminho de Lisboa para a India, em 1510. 
Salvou-se e mais oito companheiros, os quaes 
fóram mortos e devorados pelos selvagens tupi- 
nambas. Diogo Alvares, porém, teve a lembrança 
de disparar um mosquete que trouxera do navio, 
e de matar eom um tiro uma ave que passara nos 
ares. O estampido c o terrivel efeito d'esse tro- 
vão estranho aterraram de tal fòrma os indige- 
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nas, que, bradaudo: Caramurá! Curamurá! c | moru, que diz ser caualeiro de minha casa, me 
julgando vêr em Diogo Alvares um ente sobre- | foy apresemtado huu alluara de Thome de Sonsa, 


natural, se curvaram respeitosamente deante 
Telle, e o adoraram como um deus. O nome de 
Caramuri, que quer dizer homem de fogo, foi-lhe 
dado pelos indigenas da costa da Bahia, em razão 
das armas de fogo, que usava. Diogo Alvares 
teve grande prestigio nos selvagens, entre os 
quaes permaneceu o resto da vida. Esse presti- 
gio ainda mais augmentou pelo seu casamento 
com a filha d'um selvagem, que dispunha de 
muita influencia entre os seus compatriotas. 
Chamava-se Paraguassi, e baptisou-se com o 
nome de Catharina, para casar legitimamente, 
segundo a lei christã. Catharina Alvares sobre- 
viveu por muito tempo a seu marido, e morreu 
na Bahia a 26 de janciro de 1583, com perto de 
cem annos de edade. Mandou edificar uma capella 
a N. S. da Graça, que doou aos frades bentos, 
juntamente com os terrenos contiguos, no anno 
anterior ao da sua morte. Jaz sepultada n'essa 
capella, tendo por epitaphio sobre o tumulo: 
D. Catharina Alvares Paraguassh. Diogo Alva- 
res aproveitou a influencia que adquirira para 
auxiliar o donatario da capitania dE Bahia de 
Todos os Santos, Francisco Percira Coutinho, 

ue fundou a povoação Villa-Velha, no proprio 
sitio onde Diogo Alvares primeiramente se esta- 
belecera com sua mulher. Pereira Coutinho, ape- 
nas imaginou que não precisava d'aquelle auxilio, 
mandou-o prender, mas os bahianos revoltaram - 
se, e Pereira Coutinho teve de fugir. Mais tarde, 
segundo consta, naufragou nas costas do Brazil 
e foi morto pelos selvagens. Diogo Alvares tam- 
bem prestou grandes auxilios aos governadores 
estabelecidos pelo rci, e aos missionarios jesuitas, 
que confessam nas suas cartas o muito que lhe 
deveram. Da sua vida aventurosa tem-se formado 
diversas leudas, sendo nma d'ellas a sua ida a 
França, a sua apresentação a Henrique II e a 


Catharina de Medicis, quando está averiguado | 


que Diogo Alvares desde que naufragou na Ba- 
bia de Todos os Santos, nunca mais sahiu do 
Brazil, e que a primeira vez que se ouviu fallar 
no seu nome, foi quando Martim Affonso de Sou- 
za passou pela Bahia, cin 1531, que o conheceu, 
deixando ficar cm sua companhia dois portugue- 
zes e algumas sementes de plantas uteis. Do 
consorcio de Diogo Alvares nasceram alguns 
filhos de quem descendem muitas familias brazi- 
leiras das mais distinctas. O profundo theologo 
fr. José de Sancta Rita Durão o cantou no seu 
poema O Caramurá, publicado cm Lisboa, em 
1781. Por oecasião do quarto centenario do des- 
cobrimento do Brazil, o sr. Arthur Lobo d'Avila 
escreveu o romance historico Os Caramurús, que 
foi editado pelo sr. João Romano Torres, com- 
memorando aquella celebração. Por algumas ear- 
tas regias de D. João II, do anno de 1554, re- 
gistadas uo livro ur de Privilegios da sua chan- 
cellaria, se verifica que os filhos do Caramurá se 
chamavam Gaspar Alvares, Gabriel Alvares, 
Jorge Alvares, e o genro João de Figueiredo, 
aos quaes o soberano confirmou o grau de caval- 
leiro que o capitão geral do Brazil Thomé de 
Sousa lhes concedera. Aqui archivamos esses 
documentos na sua integra, conforme os leu o sr. 
Sousa Viterbo: «Dom Joam &. A quamtos esta 
minha carta uirem faço saber que por parte de 
Guaspar Aluarez, filho de Dioguo Aluarez Cara- 


do meu conselho, que esteue por capitão gerall 
do Brasyll, feyto ha seis de julho do ano pasado 
de be liij pello qual se mostraua que elle fizera 
e armara caualeiro per vertude de seu Regimento 
que pera iso leuara c do poder que por elle lhe 
outorguey ao dito (ruaspar Alluarez por o merecer 
e me seruir todo o tempo que o dito capitão nas 
ditas partes esteue asy na gucra como na paz do 
mar é da terra e em todas as mais cousas que o 
encareguou de men seruiço o fez sempre muito 
bem de sua pesoa como se delle esperaua, se- 
gundo tudo mais largnamente he comtheudo e 
declarado no dito alluara ; pidimdome por merce 
que lho côfirmase e mãdase que lhe fosem guar- 
dados os prenylegyos e liberdades dos caualei- 
ros, e visto sen requerymento, e quercndolhe fazer 
graca e merce, ey por bem e me praz de lhe cô- 
firmar o dito alluara e per esta lho côfirmo e 
quero que elle guoze e vse daquy em diante de 
todolos preuilegyos e liberdades, graças c fran- 
quezas de que gozão e de direito devem de guo- 
zar e gouvir os caualeiros per mim comfirmados; 
e elle sera obriguado á ter armas e cauallo se- 
gundo forma da ordenacão. Notificoo asy a todas 
as minhas justiças, oficiaces e pesoas a que esta 
carta for mostrada e o conhecimento della per- 
tencer e lhe mãdo que ha cumprão e guardem e 
fação inteiramente comprir e guardar como se 
nella contem sem a ello porem duuida nem êbar- 
guo alguu porque asy he minha merce. Dada em 
Lisboa a bij de feucreiro—Beltesar Fernandez a 
fez—ano do nascimento de uoso Senhor Jesus 
Christo de jbe Imj (1551) Joham de Castylho a 
fez esprever.» — «Dom J.º & outra tall carta de 
côfirmação de caualeiro uem mais nem menos 
como acima a Guabriel Alvarez, filho do sobre 
dito Dioguo Alluaez Caramoru feyta e sobsprita 
pellos ditos escrivaees na dita cidade, no dito dia, 
mes e ano acima comteudo.» — «Dom J.° & outra 
tall carta de confirmação de caualeiro nem anais 
nem menos como acima a Joham de Figueiredo 
jemro do sobre dito Dioguo Alluarez Caramoru, 
feyta e sobresprita pellos ditos esprivaces na 
dita cidade no dito dia mes e ano acima com- 
tendo», — «Dom J.º & outra tall carta de cofir- 
mação de caualciro nem mais uem menos como 
bacima a Jorge Alluarez, filho do sobredito 
Dioguo Alluarez Caramoru, feita e sobsprita 
pellos ditos esprivaces ua dita cidade no dito 
dia, mes e ano acima comteudo»* 

Alvares Correia (Padre Domingos). Missio- 
nario no Oriente. Era nat. da Covilhã, e padre 
da Companhia de Jesus, onde foi coadjuetor es- 
piritual. Partiu para a India em 1576, d'onde es- 
creveu algumas cartas, que foi pena não se te- 
rem publicado, porque seriam muito uteis para a 
historia das nossas descobertas no Oriente e dos 
serviços prestados á civilisação. 

Alvares da Cruz (Manuel). Medico conim- 
bricense, oppositor em Coimbra, etc. Escreveu : 
Arte medica, fundada no primeiro aphorismo de 
Hypocrates « Vita brevis, ars longa». Contém uma 
obra anatomica em que se explica Avicena na par 
te que trata do corpo humano, ete. Coimbra, 1759. 

Alvares Frovo (Padre João). Presbytero se- 
cular, capellãio e bibliothecario da bibliotheca 
real de musica de D. João IV e mestre da ca- 
pella na sé de Lisboa. N. n'esta cidade a 16 de 
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novembro de 1602. f. a 29 de janciro de 1682. 
Estudou musica na aula da sé de Lisboa com o 
mestre de capella Duarte Lobo, de quem vein a 
ser o successor em 1647. Escreveu uma unica 
obra conhecida: Diseursos sobre a perfeição do 
diathesaron e louvores do numero quaternario em 
que elle se contém, com um encomio sobre o papel 
que mandou imprimir o serenissimo senhor el-rei 
D. João 1V, em defensa da musica moderna e res- 
posta sobre os tres breres negros de Christovam de 
Morales, Lisboa, 1662. Este trabalho começa por 
uma dedicatoria a D. João IV, e parece ter sido 
encommendado por este monarcha, pelo que se lê 
no final: «A nossa razão como seja inimiga de 
contendas põe fim a esta, com advertir, que nosso 
intento não é fazer lei, cada nm póde seguir o 
que mais lhe agradar, que o principal que tivemos 
em vista, foi obedecer a quem nos manda.» Do 
Diccionario biographico de musicos portuquezes, 
de Ernesto Vieira, transcrevemos o seguinte, a 
pag." 439 e 440 do 1.º vol. : «São nove os discnr- 
sos sobre o diatesarão, intitulados do seguinte 
modo: —1.º Mostram-se os louvores do nnmero 
quaternario em as divinas letras. 2.º Mostra-se 
o caso que nas Seiencias e Artes se faz do nu- 
mero quaternario. 3.º Mostra-se ser a Quarta 
Consonancia perfeita, por lho assi chamarem mui- 
tos Auctores. 4.° Mostra-se a difinição da Conso- 
nancia e da maneira que a Quarta eoin ella con- 
vem. 5.º Mostra-se encerrarem-se todos as (on- 
sonancias em o (uaternario Pythagorico e a Dia- 
thesaron estar nelle constituido. 6.º Mostra-se ser 
a Quarta Consonancia perfeita e como tal póde 
existir por sy só em as composições. 7.º Dá- 
se noticia de como se accomodaram as Con- 
sonancias m as proporções; e como os anti- 
gos as dividiram, e juntamente se mostra 
não ser a Consouancia imperfeita. 8.º Mos- 
tra-se não ser o Diathesaron Dissonaneia. 9.º 
Apontam-se os Anctores, que nsarão a Quarta 
em duas vozes. — O primeiro auctor citado n'este 
nltimo discurso é Palestrina e o segundo Or- 
lando Lasso, os dois compositores de mais uni- 
versal repntação d'aquella epoca. Toda a obra 
de Frovo dá testemunho de ter clle sido muito 
estudioso, fazendo frequentes citações de obras 
munsicaes tanto didacticas como praticas e ci- 
tando tambem os eseriptores latinos e gregos. 
Ao mesmo tempo que o seu estylo é fluente e 
correcto.» Barbosa Machado diz que Frovo dei- 
xon mais as seguintes obras que ficaram inédi- 
tas; Speculum universale in quo exponuntur 
omnium ibi contentorum An torum loei, ubi de 
quolibet Musices genere dissevunt, vel agunt ; uma 
Theovia e Pratica da Musica, nma Breve erpli- 
cação da Musica, muitas ontras composições, entre 
as quaes se conta nm psalmo a vinte vozes, um 
miserere a dezeseis, villancicos, ete. Alvares 
Frovo foi mestre de Manuel Nunes da Silva, seu 
snecessor na cathedral. 

Alvares Landin (Pedro). Doutor em theolo- 
gia pela Universidade de Paris. prior-mór da 
ordem de S. Bento d'Aviz e esmoler-mór d'el-rei 
D, Sebastão. Nat. d'Evora, onde nascen em 1527; 
f. em 1567. Traduziu elegantemente na lingua 
portugueza a carta que o bispo |). Jeronymo 
Osorio esereven å rainha Esabel de Inglaterra, a 
qual se publicon com este titulo: Epistola ad 
Serenissimam Elisabethan Anglie Reginam, Vlys- 
sipone, apud Joannem Blavium, 15 z 
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Alvares de Moura (Padre Jam nd 
Presbytero secular. N. na freguezia do Salva 
da Infesta, cone. de Celorico de Basto, a 18 de 
novembro de 1815. Reeebeu a ordem de presby- 
tero em 1815; foi um dos primeiros sacerdotes 
que em 1548 se dedicaram às missões religiosas 
nas provincias do norte. Escreveu. Horas do Chris- 
tão, Porto, 1851. Houve segnnda edição, refor- 
mada e angmentada, com o titulo : Horus do erer- 
cicio espiritual do christão, ou eollecção de trações, 
devoções, exereicios e praticas religiosas, com que 
o christão deve nutrir o seu espirito., Porto, 1854. 
Houve ainda 3.º edição com este mesmo titulo, 
Porto, 1856: Horas do recreio do echristão, ou lei- 
tura recreativa e util, para todo o christão que de- 
sejar âustruir-se em seus deveres: em dialogos, ou 
conversas familiares, Porto, 1553; Huras de devo- 
ção à Sanctissima Virgem, ou exercicios em louvor 
do Coração immaculado da Mãe de Deus, para 
todos os sabbados do anno, Braga, 1855; Archivo 
de indulgencias, ou resumo d'aquellas que pelos 
Summos Pontifices foram concedidas a varias as- 
sociuções, eruzes, medalhas e orações, seguido de 
uma minuciosa explicação do augusto sacrificio da 
missa, e de um breve tractado para as pessoas vir: 
tuosas se dirigirem, etc. Porto, 1850; Vida e marty- 
rio da insigne virgem e martyr Sancta Quiteria, 
meritissina infanta de Portugal, no moute de Pom- 
beivo, pelo dr. Fr. Bento da Ascenção; impressa 

122. Mandada reimprimir, 





em Lisboa no anno de 1722. 
e oferecida aos Mezarios da Confraria do Cora- 
ção de Muria da villa de Figueira pelo P. Joa- 
quim José Alvares de Moura, Porto, 1555; Norena 
“o Nanctissimo e immaculado Coração de Maria, 
Porto, 1852. Houve segunda edição, Porto, 1859. 

Alvares da Nobrega (Francisco). Eseriptor 
e poeta. Nat. da ilha da Madeira, onde nascen 
na villa de Machico a 30 de novembro de 1772; 
f. em Lisboa no anno de 1804. Era filho d'um la- 
vrador pobre, mas de grande seriedade. Tendo 
19 annos de edade foi empregar-se no Funchal 
mum estabelecimento de fazendas pertencente ao 
commereiante Marcos João Ornellas. Começou de 
mnito novo a tornar-se conhecido pelas sus eom- 
posições pocticas, e era muito convidado para os 
antigos outeiros, onde se mostrava dotado de 
genio repentista ¢ de prodigiosa memoria. Com 
a protecção de Marcos Oi ucllas consegniu entrar 
em 1793 no seminario do Funchal, onde continuou 
a escrever poesias, importando-se pouco com os 
estudos: nas suas satyras distinguiu-se uma, que 
cra dirigida ao bispo do Funchal, D. José da 
osta Torres, Esse modo de pensar acarretou-lhe 
imisade do prelado e a dos seus snperiores. 
Envolvido depois, cm 1794, na perseguição que o 
bispo fez á maçonaria, foi expulso do seminario, 
preso, sendo mais tarde mandado para Lisboa 
com a acensação de pedreiro livre. Chegando à 
capital foi logo conduzido ao Limoeiro, onde ja- 
zen algum tempo, recuperando afinal a liberdade, 
pelas diligencias d'algumas pessoas que o prote- 
giam com o maior interesse. Reduzido À miscria, 
e vendo-se atacado da terrivel enfermidade de- 
nominada elephautiase, que obrigava os proprios 
amigos a desviarei-se, resolven suicidar-se. Ain- 
da toi preso outra vez, acensado de athen e de 
maçon, mas novamente obteve o perdão. Conti - 
nuou vivendo de esmolas e valendo-se d'alguna 
amigos sinecros e dedicados, que o soccorriam e 
abrigavam, apesar da repngnancia que a terrivel 
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doença causava. Aborrecido da vida tão desgra- 
cada a que se via sujeito, avivou-se-lhe a idéa 
o suicidio, o que vealisou com todo o apparato 
c firmeza proprias d'um cstoico, deitando-se no 


leito, amortalhando-se no lençol, gue conseguiu | 


coser socegadamente até aos hombros, e engo- 
lindo depois nma porção suficiente de laudano, 
de que sc havia prevenido eom antecipação, dei- 
aou-se adormecer para sempre. Escreveu: Ri- 
mas de Francisco Alvares da Nobrega, natural da 
ilha da Madeira. Folheto 1, Lisboa, 1501. No 
mesmo anno e no segninte sahiram os folhetos 
II, If e IV. D'esta obra sahiu segunda edição 
em 1850, eom o segninte titulo: Rimas, que em 
signal de reconhecimento offcrceeu ao sr. Manuel 


José Moreira Pinto Baptista, na cidade de Lis- | 


boa, o seu auctor Francisco Alvares de Nobrega, 
por antonomasia «O Camões pequeno». Manda- 
das reimprimir por seu sobrinho Joaquim Justi- 
niano de Nobrega. Esta edição é precedida d'uma 
noticia biographiea do poeta. ftimas oferecidas 
em signal de reconhecimento ao sr. Manuel José 
Moreira Pinto Baptista, ete. Lisboa. 1804. Esta 


colleeção, em que se encontram poesias já publi - | 


cadas nos quatro folhetos acima citados, com- 
preheude mais de cem sonetos, uma epistola, al- 
gumas glosas, e a fabula de Leandro e Iero, que 
ua opinião de alguns é a melhor composição do 


autor: Algar e Ainore, ou os funestos efeitos da, 


ambição de um pae. Novella de Fulehiron, tradu- 
zida em portuquez, Lisboa, 1804. Consta que pou- 
co tempo antes de morrer, tinha prompta para 


se imprimir uma nova e mais variada colleeção | 


de poesias, em que se incluia tambem uma tra- 
gedia original, Eponina. Mas pareee que se per- 


deu o manuscripto. Em Lisboa, saliu em 1518 | 
um novo folheto do mallogrado pocta: Quadras | 


glosadas, por Francisco Alvares de Nobrega. Costa 
e Silva nas suas Epistolas, pag. 47, deelara em 
nota que a mais bella composição de Nobrega 
era o poema sobre a morte de Leandro e Hero. 
Alvares Nogueira (Pedro). Conego da sé de 
Coimbra, secretario do cabido, ete., falleeido a 26 
de janeiro de 1597, e está sepultado na nave de S. 
Pedro da mesma sé. Escrever: Livro das vidas dos 
bispos desta sé de Coimbra, ete. Copia do manus- 
cripto existente no cartorio da referida sé. E’ 
obra muito intexessante c encerra notieias mnito 
apreciaveis relativamente aos bispos c à histo- 
ria ecelesiastica de Coimbra. Foi muito consul- 
tada por Miguel Ribeiro de Vasconcellos na obra 
que tambem escreveu, eerca dos bispos de Coi 








m- 
bra, a qual a morte lhe não deixou eoncluir : O 
Livro das vidas dos Bispos vem inserto nas Tns- 
tituições christãs, revista quinzenal, annos vi, vm, 
1x e x. O cabido, depois da sua morte, mandou 
recolher para o cartorio aquella importante obra 

Aivares do Oriente (Fernão). Poeta do se- 
enlo xvi. N. em Gôa, pouco mais ou menos, no 
anno de 1540: tambem é incerta a data da sua 
morte, mas julga-se que foi em 1595. Combateu 
na India, commandando uma embareação de 
guerra. Afirma o visconde de Jnromenha, que 
Fernão Alvares esteve na batalha d'Alcaeer-Ki- 
Dir em 1578. Em 1591 conservava-se no Oriente, e 
fôra mandado a Ormuz por védor da fazenda, 

nando Filippe I de Portngal e IT de Iespanha, 

eu ordem ao vice-rei da India para o mandar 
immediatamente retirar ao reino no primeiro na- 
vio que tivesse, por haver constado a el-rei, que 
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ao partir para o Oriente descompozera em dar no- 
vas trocadas d'estes reinos mas em prejuizo delle 
e do serviço real, o que parece querer referir-se à 
tentativa do prior do Crato, provando-se assim 
que Fernão Alvares do Oriente era partidario de 
D. Antonio, e inimigo do dominio castelhano. 
Escreveu; Lusitania transformada. Dirigida av 
illmo e mui excelente senhor D. Miguel de Mene- 
zes, Marquez de Villa real, ete. Lisboa, por Luiz 
Estupinhan, 1607. 8º De V11-306 folhas nume- 
radas só na frente, e mais uma folha no fim com 
a divisa do impressor. Tem depois da folha 109 
outra, em maior formato, contendo um labyrintho 
em quintilhas, a qual falta em alguns exemplares. 
Esta edição sahiu depois da morte do autor, por 
diligencia de Domingos Fernandes, livreiro. Hou- 
ve nova edição, na Regia oflicina typographiea, 
em 1751, com o titulo Nova edição, reimpressa e 
revista, com um indice da sua linguagem, por um 
socio da Academia Real das Sciencias. O socio 
da Aeademia, a que se allnde, foi o Padre joaquim 
de Foyos. No Diccionario bibliographico, vol. II, 
pag. 250 e 281, diz Innocencio da Silva o seguinte : 
«Fernão Alvares pertence, como poeta, à escola 
italiana, A sua obra meselada de prosa e verso, 
formando um romance pastoril å semilhança da 
Arcadia de Sannazaro, ou da Diana de Monte- 
mayor, é escripta, ao parecer dos criticos, em lin- 
guagem purissima, correcta, c elegante: posto 





| que a prosa ás vezes pareça desatada, e falta de 


numeros caveeendo algum tanto da Huidez e har- 
monia que se admiram na de Franeiseo Rodri- 
gues Lobo. Ila na sua fabula muita imaginação ; 
invenção nos episodios historicos bem trazidos, 
c interessantes. Finalmente (diz J. M. da Costa e 
Silva) Fernão Alvares me parece, depois de Ca- 
mões, o homem mais naturalmente poeta, de mais 
imaginação, e de gosto mais apnrado d'aquelles 
tempos. Alguns eriticos tiveram para si, entre 
elles Faria e Sousa, e recentemente Verdier, 

ue esta obra não era de Fernão Alvares, mas 
sim um livro inedito de Camões de que elle se 
aproveitara, pretendendo fazel-o passar em sen 
proprio nome. Veja-se a este respeito o que diz 
o sr. F. Diniz no seu Resumo de list. Litt. de 
Portugal, a pag. 203 ; porém note-se a improprie- 
dade do verbo publicar que ahi se emprega, quan- 
do Fernão Alvares não publicou cousa alguma 
em vida, e a Lusitania só veiu a sahir å luz an- 
nos depois da sua morte, por diligencia e indus- 
tria do livreiro. Aquella accusação, tão injuriosa, 
quanto (a meu vêr) inmerecida, apparece ainda 
renovada no Manuel de Bibliogr. Univ. da Ency- 
clopedia Roret, tomo 11, pag. 514, e no Diction. gé- 
néral de Biographie, ete, por M. M. Dezobry & 
Bachelet, impresso em 1857, no tomo 1, pag. 68. 
Parece-me, porém, que a critica illnstrada e cons- 
cienciosa não póde admittir tal opinião, a que 
faltam fundamentos solidos para sustentar-se. 
Bem longe de havermos a Fernão Alvares na 
conta de plagiario, ao eontrario, se dermos cre- 
dito a Barbosa no artigo respectivo, algumas pro- 
dueções suas andam indevidamente attribuidas a 
outros autores. A elegia Saiam d'estalma triste 
e magoada, que alli se diz ser sua, é a que vem 
sobo n.º XX entre as de Camões (posto que com 
a nota de duvidosa) no tomo n das edições das 
Obras Veste poeta, dadas pelo P. 'Fhomaz José 
d'Agnino, e nas mais que sobre aquellas se fize- 
ram posteriormente. O soneto Formoso Tejo meu, 
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quão diferente que a opinião vulgar attribnin a 
Francisco Rodrigues Lobo, é outra produeção de 
Fernão Alvares, conforme o citado artigo de Bar- 
bosa Machado na Bibliotheca Lusitana, tomo TE.) 

Alvares Pegas (Manuel). Advogado da Casa 
da Supplicação, com privilegios de desembarga- 
dor, por mercê de D. Pedro IT; procurador das 
mitras de Lisboa, Braga, Evora, Lamego, da 
Capella Real e egrejas do padroado, e da Bulla 
da Cruzada, ete. N. em lixtremoz a 4 de dezem- 
bro de 1635; f. a 12 de novembro de 1696. Rece- 
ben o grau de bacharel em Direito Civil na Uni- 
versidade de Coimbra. Adquirindo grande repu- 
tação de legista, foi advogado em Lisboa, gran- 
geando grande fama peso modo como sustentou 
a cansa de 1). Agostinho de Lencastre, que alle- 
gava ter direito à suceessão do estado e casa de 
Aveiro, e da casa e titnlo de marquezado do Porto 
Seguro. Tinha apenas 31 annos quando defenden 
esta causa, e desde então tratou de todos os ne- 
gocios civeis importantes, como fôram o direito 
dos condes de Vimioso à successão de Pernam- 
buco, o de D. Pedro de Menezes à da casa de 
Villa Real, o de D. Luiz Angel de Aragão å sne- 
cessão de uns morgados, o do deão e cabido da 
cathedral do Porto wuma questão de etiquetas 
ecclesiasticas, e foi tambem advogado de acen- 
sação na causa crime intentada por Natalia Ri- 
beiro Machado, mãe do mestre de campo Ma- 
nuel Dantas da Cunha, que foi assassinado na 
estrada de 'Torpim para Almeida. Foi sepultado 
no antigo convento do Carmo, em sepultura pro- 
pria, sobre a qual se collocou o esendo das snas 
armas, e nm epitaphio em versos latinos. Esere- 
ven 14 vol. de Commentarios ás Ordenações do 
Heino: 6 tomos de Resoluções forenses; e outras 
obras em latim; em portuguez publicon; Al- 
legação de direito em favor de D. Agostinho de 
Lencastre, sobre a suecessão do estado e casa de 
Aveiro, Lisboa, 1606; Allegação de direito a fa- 
vor de D. Agostinho de Lencastre, sobre a succes- 
são da easa e titulo do marquezado de Porto-Segu- 
ro, Madrid, sem data; Allegação de direito por 
parte dos Condes de Vimioso, sobre a suecessão de 
Pernambuco, Evora, 1671; Tem tambem o Tras- 
lado da doação de Pernambuco feita a Duarte 
Coelho; Allegação de direito a favor do senhor 
conde de Figueiró D. Joseph de Lancustro sobre a 
successão do estado e casa de Aveiro, Lisboa 1667; 
Allegação d? direito por parte de D. Pedro de 
Menezes, sobre o titulo e sucressão da casa de Villa 
Real, Lisboa, sem data; Allegação de direito por 
parte de D. Luis Angel Coronel Ximenes de Ara- 
gão, sobre a suecessão dos morgados instituídos por 
Antonio Gomes Angel, e sua mulher Joanna Jero- 
nyma, Madrid, 1665; Allegação de direito pelo 
Deão e Cabido da Cathedral do Porta, na causa 
que traz no juizo e tribunal da Nunciatura sobre a 
prerogativa dos assentos das cadeiras do côro, ete, 
em que é parte o ill.=º sr. D. João de Sousa, bispo 
do Porto, Lisboa, 1693; Allegação de direito sobre 
u aecusação que faz Natalia Ribeiro Machado, da 
morte que se fez a seu filho, o mestre de Campo 
Manuel Dantas da Cunha, na estrada publica da 
villa de Torpim para a praça de Almeida, onde 
foi morto por conjuração, assassínio de proposito 
e caso pensado; ete. sem logar nem anno de im- 
pressão. As quatro ultimas Allegações reimprimi- 
ram-se rennidas, em Lisboa, 1725. (O chamado 
Cutalogo da Academia tem 1717) e com ellas sahiu 
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novamente a seguinte: Allegação a favor 
mes Freire de Andrade, sobre a casa de Bobadel 
e suas pretenças e jurisdicções; Tratado historico e 
jurídico sobre o sacrilego furto, execravel sacrile- 
gio que se fez em a parochial igreja de Odivellas, 
termo da cidade de Lisboa, na noute de dez para 
onze de Maio de 1671, Madrid, 1675. Outra edição 
em Lisboa, 1710. Diz Innocencio que num exem- 
plar que possuia d'esta obra, está reunido e com 
elle encadernado um opusculo manuseripto, e 
anonymo, qne tem por titulo: Index dos casos 
mais atrozes e ahominareis, que tem succedido nesta 
córte e cidade de Lisboa, e em varias partes do 
mundo, de roubos ao Sanctissimo Sacramento, e 
desacatos a imagens de Christo e de sua mãe Ma- 
ria Sanctissima, e a varios sanctos, ete. Consta 
de 35 paginas innumeradas em 4º, e tem no fim 
a data de 20 de setembro de 174t. A seguinte 
obra tem o frontispício em latim, mas é escripta 
quasi inteiramente em portuguez : Opusculum de 
alternativa beneficiorum provisione Sede Papali 
Plena, cte. Ulyssipone, 1697. Sahiu postlumo, 
com quanto licenceado ainda em vida do antor. 

Alvares Pereira (Diogo). Irmão do condesta- 
vel D. Nmmo Alvares Pereira; serviu com seu 
irmão D. Pedro a cansa de Castella. Combateu 
em Aljubarrota nas fileiras castelhanas, e ficou 
prisioneiro dos portuguezes. Levado á presença 
de D. João, apesar de combater no excreito ini- 
migo, como cra irmão do condestavel, el-rei con- 
fiou-o à um fidalgo chamado Egas Coelho; mas 
os portuguezes vencedores estavam muito exal- 
tados e irritados com os sens compatriotas que 
tinham segnido a bandeira inimiga, que não lhe 
valeu a protecção de Egas Coelho, e assassina- 
ram-n'o barbaramente. 

Alvares Pereira (Fernão). Irmão do condes- 
tavel D. Nuno Alvares Pereira, Combateu ao lado 
de seu irmão, morrendo em 1385 n'um assalto 
infructiféro em Villa Viçosa, pouco antes da ba- 
talha d'Aljnbarrota. 

Alvares Pereira (Francisco Antonio). Dire- 
ctor e lente do Instituto de Agrouomia e Veteri- 
naria, V. Pereira (Francisco Antonio Alvares). 

Alvares Pereira (Luiz). Capitão e fidalgo da 
Casa Real. Foi nat. da villa de Mertola. Escre- 
ven: Delicias da alma, achadas em o seu essencial 
centro Christo Jesus, Lisboa, 1700. Iouve outra 
edição em 1721, feita em Coimbra. 

Alvares Pereira (1). Nuno). Condestavel do 
reino, companheiro de I). João I em todas as li- 
des guerreiras, progenitor da casa de Bragança. 
N. em Sernache do Bomjardim, jnnto å villa da 
Certã, a 24 de junho de 1360; f. em Lisboa, em 
1 de novembro de 1431. Era filho do prior do 
Crato, D. Fr. Alvaro Gonçalves Pereira, uma das 
maiores personagens de Portugal, que acompa- 
nharam em 1340 cl-rei 1). Affonso IV na batalha 
do Salado, filho de D Gonçalo Percira, bispo de 
Lisboa e arcebispo de Braga, e ueto do conde 
D. Gonçalo Pereira, grande senhor em estado de 
nobreza. Sua mãe era D Iria Gonçalves Carva- 
lhal, filha de Alvaro Gil de Carvalhal, senhor 
PEvora Monte, alenide-mór d'Almada. D. Iria 
cra descendente, por seu pae, dos reis de Lom- 
bardia, e por sua mãe, d'el-rei D. Bermudo H, 
de Leão. D. Nuno Alvares Pereira foi logo 
legitimado no primeiro anno da sua edade por 
D. Pedro 1, c a sua educação foi em tudo corres- 
pondente ao nascimento, formaudo-o desde o 
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principio para ser o perfeito heroe em quem se 
admirassem juntas as mais emiuentes virtudes. 
Applicou-se tambem ao estudo das letras, mas 
descobrindo-lhe scu pae particular inclinação e 
nobre enthusiasmo para as armas, quiz destinar- 
lhe vida conforme a sua iudole e qualidade, « 


apresentou-o na côrte, que então estava em San- | 


tarem. À raiuha D. Leonor Telles tanto se agra- 
dou de D. Nuno, que apenas contava treze aunos 
de edade, que o tomou para seu escudeiro, que- 
rendo ella propria vestir-lhe as armas. Não havia, 
porém, arnez que podesse servir-lhe, por ser 
ainda muito creança, c então resolveu-se a mau- 
dar pedir ao mestre d'Aviz, que tiuha quinze 
anuos de edade, um aruez pequeuo, que lhe devia 
servir, e effectivamente foi esse que D. Leonor 
Telles lhe vestiu por suas proprias mãos, mal 
julgando que no futuro esses dois jovens fidalgos 
se tornariam os seus mais terriveis inimigos- Tres 
annos passou na córte o joven D. Nuno, instruin- 


do-se nas baixezas palaciauas, que abominava. | 
e presenceando os impudentes caprichos de sua | 


real ama, que o rodeava de attenções. A guerra 
com a Hespanha terminara por então com o tra- 
tado de paz, e com a eutrevista dos dois monar- 
chas contendores no Tejo, em frente de Santarem. 
D. Nuno tinha ponco mais de dezeseis annos, 
quaudo seu pae, coadjuvado por el-rei e D. Iria 
Gonçalves, resolveu casal-o com D. Leonor d'Al- 
vim, sua parenta affastada, que, apesar de muito 
nova, já era viuva de Vasco Gouçalves Barrosn, 
grande fidalgo de Eutre Douro e Minho, e pro- 
prietario da quiuta da Pedrassa. O casamento 
eclebrou-se com todo o esplendor em Villa Nova 
da Rainha, assistindo à cerimonia os reis e a 
corte, partindo em seguida os novos desposados 
para a quinta do Bomjardim, seguindo mais tarde 
para a quinta da Pedrassa. D'aquelle auspicioso 
cousorcio nasceram dois filhos que morreram no 
berço, e uma filha, D. Beatriz, de cujo parto falle- 
ceu sua mãe. D. Nuuo Alvares Pereira lia com 
todo o interesse e enthusiasmo os romances de 
cavallaria. A guerra com a Hespanha tornou a 
atear-se; o rei D. Henrique, de Castella, havia 
fallecido, e D. Fernando, quebrando a té jurada 
no tratado de paz e amisade, ia entrar em lucta 
com o sen successor D. João, querendo, segundo 
dizia, vingar no filho as alfrontas que recebera 
do pae. D. Nuno, sendo aiuda muito novo, esteve 
nas guerras do Alemtejo, por mandado do rci, 
que o enviara a reunir-se cm Portalegre a sen 
irmão, afim de entrar em campanha, alliado ás 
forças dos fronteiros de Entre Tejo e Douro, com 
o mestre de Santiago, D. Fernando de Ançores, 
que, apresentara a guerra, viera invadir as nossas 
terras, vindo combater Veiros, e fazer grandes 
roubos e estragos nas povoações visinhas. D. Nuno 
deu então uma edificante prova da sua valentia. 
Vendo que todos os senhores reunidos com seus 
homens d'armas, tendo cerca de mil lanças, bons 
cavalleiros ¢ escudeiros, ¢ quasi cinco mil bes- 
teiros e homens de pé, haviam recuado ante as 
forças de D. Fernando de Ançores, propoz ao filho 
do mestre de Santiago, tão moço como elle, nm 
combate singular, um duello de morte. Euviou o 
seu cartel ao adversario I. João de Ançores, para 
que elle com mais nove dos seus e D. Nuno com 
outros tantos, se matassem em ducllo dez por dez. 
Uma ordem terminante d'el-rei D. Fernando im- 
pediu que se realisasse o seu intento. Depois 





d'uns pequeuos combates, resultado de ciladas que 
armava aos soldados € marinheiros castelhauos, 
nos campos marginaes do Tejo, junto á poute 
d'Alcantara, e em que ficou ferido, tendo cahido 
do cavallo, veiu para Lisboa por ordem de scu 
irmão mais velho, D. Pedro Alvares. A paz com 
a Ilespanha tornou a realisar-se pelo casameuto 
da infanta D. Beatriz, filha d'el-rei D. Feruando, 
com o rei de Castella, D. João I, e 1). Nuuo reti- 
rou-se para as suas terras d'Entre Douro e Mi- 
ulo, voltando mais tarde a Lisboa nas exequias 
de D. Fernando. Depois da morte d'este mouar- 
cha, que deixara uuicamente uma filha, casada 
com o rei de Castella, D. Leouor Telles tomou a 
regencia do reino, e de accordo com o conde 
d'Andeiro, fidalgo gallego que com ella eutreti- 
nha impudentes amores, resolveu entregar Por- 
tugal á Hespanha, como herauça de sua filha 
D. Beatriz. Os amores com o conde d'Andeiro 
tornavam-se cada vez mais escandalosos; o valido 
fôra feito conde d'Ourem por el-rci D. Fernando, 
a instancias de sua mulher, e o povo não podia 
vêr com bons olhos o fidalgo gallego com tauta 
preponderancia em Portugal, À esperança que a 
todos animava para a defeza do reino era o mes- 
tre d'Aviz. D. Leonor, sabendo o prestigio que 
D. João tinha entre o povo, procurou affastal-o, 
e nomcou-o fronteiro do Alemtejo. D. João par- 
tiu, porém, antes de chegar ao seu destino, retro- 
cedeu, e entrou de subito em Lisboa. Deu-se en- 
tão a morte do valido, uo proprio paço, que en- 
thusiasmou o povo e fez com que a rainha per- 
desse a força moral e fugisse para Alemquer. O 
mestre d'Aviz foi proclamado defensor do reino. 
Pouco tempo depois rompeu a guerra contra 
Castella. D. Nuno Alvares Pereira achava- se em 
Santarem, ¢ sabeudo que o mestre d'Aviz ficara 
em Lisboa, partiu logo a encontral-o, offerecen- 
do-lhe o seu auxilio. D. João, que já lhe couhe- 
cia o caracter animoso e aguerrido, admittiu-o 
gostosameute, nomcando-o primeiro governa- 
dor das armas do Alemtejo, para acudir áquella 
provincia, que se via muito ameaçada pelo ini- 
migo. Diversas cidades e villas já tinham adhe- 
rido å causa do mestre d'Aviz, expulsando os al- 
caides dos seus castellos. Soubera-se que se pre- 
parava um forte exercito castelhano e do Alem- 
tejo maudavam pedir alguem que os conmandasse, 
não se atrevendo a pedir tropas, por saberem 
que o mestre d'A não podia dispeusal-as. 
D. João renuin o consclho; propoz D. Nuno Al- 
vares Pereira, proposta que encontron opposi- 
ção no chanceller João das Regras, que alle- 
gava ser D. Nuno um general ainda iuexp 
riente. Apezar da opinião do respeitavel juris- 
consulto, D. João nomeou D. Nuno governador 
do Alemtejo. O futuro condestavel partiu então 
para aquella provincia, acompanhado d'uns 
duzentos homens, seudo a maior parte alemteja- 
nos, levando poderes como representante do 
mestre d'Aviz, incluindo o direito de puuir e de 
recompensar, e ordem para que todos lhe obede- 
cessem como se fósse o proprio defensor do reino. 
Apesar das numerosas dificuldades com que lu- 
ctou, D. Nuno recrutou muita gente em diversas 
terras do Alemtejo por onde passara, e estando 
em Evora, escreveu para todos os logares da pro- 
vincia pedindo que se lhe viessem reunir todos 
os bons portuguezes. Chegando a Extremoz con- 
seguiu levantar o exercito à força de mil e qui- 
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nhentos homens pouco mais ou menos: mas 08 
castelhanos, que estavam a pouca distancia do 
Crato, eram cinco mil, fóra as tropas do prior 
D. Pedro Alvares Pereira. Apesar d'isso, D. Nuno 
quiz marchar sobre o inimigo, mas O seu conse- 
lho deelarou que seria imprudencia, e qne demais 
a mais as tropas não se mostravam satisfeitas, 
por saberem que no exercito inimigo estava um 
irmão de D. Nuuo, e receavam que podesse ha- 
ver algum aecôrdo secreto eutre os dois irmãos. 
D. Nuno tinha tanto interesse em fazer triumphar 
a causa do mestre d'Aviz, que respondeu tran- 
quillamente áqnellas observações um ponco in- 
juriosas. No entretanto, aquellas suspeitas ti- 
nham algum fundamento, e D. Nuno não tardou 
a ter ensejo de as desfazer completamente, por- 
que recebendo pouco tempo depois propostas de 
seu irmão, elle nem sequer respondeu, marchando 
sobre Fronteira, que estava cercada pelos caste- 
lhauos. Deu-se a batalha nos campos de Atolci- 
ros (V. este nome), a 17 d'agosto de 1384. A vi- 
etoria alcançada n'esta batalha animou muito os 
portuguezes e desanimou os inimigos. Tentou 
tomar Monforte, que estava guardada por Mar 
tim Annes Barbuda, que a defendeu energica- 
mente, mas conseguin render Arronches, Alegrete 
e Monsaraz; fez uma audaciosa entrada em Cas- 
tella, onde não encontrou inimigos a combater, 
mas que tauto irritou o rei castelhano que cou- 
tinuava cercando Lisboa, que este destacou mn dos 
seus melhores oficiaes, Pedro Sarmento, com doze 
a quatorze mil homens. para o Alemtejo à cohibir 
a audacia de D. Nuno. O valente general não se 
intimidou com a desproporção de forcas, e sa- 
bin d'Evora ao encontro de D. Pedro Sarmento, 
o qual, como dispunha de numerosas forças, blo- 
queava a phalange de D. Nuuo Alvares como 
quem bloqueia um redueto, e D. Nuuo viu-se 

uasi obrigado a render-se pela fóme. Retiron-se 

e noite com a sua phalange para Evora. Nã 
descançon, porém, emquanto não tirou a desforra. 
Marchando de dia e de noite, conseguiu surpre- 
hender Almada; era impossivel atravessar o Tejo 
por causa da armada castelhana que embargava 
as commnuuicações, e por isso I). Nuno passou a 
Palmella, submettcu o castello, que illnminou, 
para que em Lisboa vissem que elle estava alli, 
e de Lisboa correspouderam áquelle signal. De- 
morou-se alguns dias em Palmella, querendo 
aproveitar o ensejo de soccorrer o mestre d' Aviz. 
Os sitiados soffram immenso com a fome, e no 
arraial castelhano lavrava a peste d'umna forma 
desoladora. O exercito inimigo não podendo já 
supportar o horror da situação, levantou o cerco, 
e D. João 1, de Castella, mandou deitar fogo ao 
acampamento. 1). Nnno veiu então a Lisboa, n'um 
barco, atravessando o rio por entre os navios da 
armada castelhana, que se conservava ainda no 
Tejo. O mestre d'Aviz recebcu-o com o maior 
jubilo. Na egreja de S. Domingos recebeu P. 
João a homenagem de todos os fidalgos, em que 
se reservava, comtudo, expressamente, a questão 
da suecessão da corôa, questão que se reservava 
para ser resolvida em Coimbra, nas côrtes que 
o mestre d'Aviz declaron que brevemente convo- 
caria. [). João seguiu para esta cidade, tomando 
pelo caminho as praças que hesitavam em reco- 
nhecer a sua auctoridade, D. Nuno voltou ao 
Alemtejo, e rendeu Portel. Depois de ter cer- 
cado Villa Viçosa, sem a poder tomar, foi assis- 
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tir ás córtes de Coimbra, em que D. João ficou 
acelamado rei de Portugal. A sessão das córtes 
foi muito agitada, o povo cercava em grande tu- 
multo a sala onde iam decidir-se os destinos do 
reino. Tomaram parte os tres estados: clero, no- 
breza e povo; isto é, os prelados, abbades e di- 
gnidades da egreja; os fidalgos e cavalleiros prin- 
cipacs, que não seguiam o partido de Castella, e 
os procuradores das villas e cidades, que tinham 
voz pelo mestre. Um consciencioso discurso de 
João das Regras foi que decidiu a questão. D. 
Nuuo Alvares teve a nomeação de condestavel 
do reino. Esta dignidade fòra creada por el-rei 
D. Fernando na pessoa de D. Alvaro Pires de 
Castro, irmão de D. Ignez de Castro, conde de 
Arraiollos. D. Nuno foi o segundo condestavel. 
Vendo-se então em 
descanço, o bravo 
militar resolveu ir 
a 5. Thiago de Cas- 
tella, cm romaria, e 
pelo caminho ren 
deu os castellos de 
Vianna, Neiva e 
Ponte de Lima, e as 
villas de Cerveira, 
Caminha e Monsão. 
Afinal não chegou a 
5. Thiago, por D. 
João lhe mandar or- 
dem que fósse a Bra- 
ga auxiliar os bra- 
carenses a retoma- 
rem o castello. Jun- 
tando-se depois ao 
rei em Guimarães, 
seguiram ambos ca- D. Nuno Alvares Pereira 

minho de Lisboa, mas recebendo em Santarem 
noticias desaninadoras do Alemtejo, D. João 
mandou-o áquella provincia, onde 1). Nuno ape- 
nas teve tempo de auimar os eborcuses com a 
sua presença, porque logo recebeu nova ordem 
de voltar a encontrar-se com clle. Reuuiram-se 
outra vez em Abrantes; D. João estava iudeciso, 
porque os votos no seu conselho se dividiam, opi- 
nando, porém, quasi todos que uão convinha a 
guerra, em quanto não chegassem os reforços que 
se esperavam de luglaterra. 1), Nuno combateu 
cuergicamente esta resolução, «declarando que 
afirontaria o inimigo, ainda que tivesse so à 
quarta parte dos soldados que estavam reunidos 
em Abrantes. O conselho separou-se ainda hesi- 
tante, mas o coudestavel, com as liberdades que 
tomava com o rei, partiu com as tropas em ca- 
minho de Thomar. Apesar d'este procedimento 
ter indignado os do conselho, D. João deelaron 
que o approvava, e elle proprio marchou tambem 
para Thomar, onde ambos se encontraram, e re- 
cebendo noticias desanimadoras do inimigo, em 
que se sabia de certeza, que a hoste castelhana 
não era inferior a trinta mil homens, occultaram 
dos soldados à verdade, para os não desanima- 
rem, e partiram para Onrem, Porto de Moz, e 
dalli para Aljubarrota. Encontrando-se os dois 
excreitos innnigos, deu-se a notavel batalha de 
14 d'agosto de 1385. (V. Aljubarrota, batalha de). 
D. Nuno Alvares Pereira softreu mn grande dcs- 
gosto em Aljnbarrota; foi a morte de seus 
irmãos D. Pedro e D. Diogo, que combatiam nas 
fileiras castelhanas. Dirigiu-se depois em roma 
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ria å egreja de Santa Maria d'Ouren, e construiu 
no eampo d'Aljubarrota nma eapella dedicada a 
S. Jorge. Dos despojos do inimigo só reservou 

ara si o tão fallado e historico caldeirão que 

oou ao mosteiro d'Alcobaca. (V. Alcobaça, Mos- 
teiro de Santa Maria). D. João concedeu-lhe o 
condado d'Ourem, com todos os annexos que pos- 
suira o conde d'Andeiro, e mais as seguintes 
villas: Borba, Villa Viçosa, Extremoz, Evora 
Monte, Portel, Montemór-o-Novo, Almadã e Sa- 
cavem com os seus reguengos. o serviço real dos 
judeus de Lisboa, Porto de Moz, Rabaçal, Bou- 
cas, Alvaiazere e as terras de Peua de Basto e 
de Barroso, e as rendas e dircitos que el-rei ti- 
nha em Silves e Loulé. O condestavel, em scgui- 
da à batalha d'Aljubarrota, ainda fez uma auda- 
ciosa entrada em Castella, à frente d'um exercito 
que organisou, dando-se então a batalha de Val- 
verde (V. este nome), cm que tambem ficou 
victorioso. À partida de D. Nuno não fôra auto- 
risada por el-rei, e o valente guerreiro mandou- 
lhe depois pedir perdão da sua ousadia, partiei- 
pando-lhe ao mesmo tempo a vietoria de Valverde. 
A resposta de D. João I foi a concessão do con- 
dado de Barcellos. Depois da tomada de Chaves, 
eoncedeu-lhe tambem a posse d'esta villa. D. Nuno 
abusava extraordinariamente do valimento e das 
boas graças d'el-rei, chegando muitas vezes a 
desobedecer-lhe, D. João, comtudo, concorria pa- 
ra aquelle proceder, prodigalisando-lhe numero- 
sas mereês e doações. O coudestavel, que era de 
animo largo, começou a distribuir pelos seus ho- 
mens d'armas as terras, como verdadeiros prés- 
tamos. Quando a eorôa procurava extinguil-os, 
elle resuscitava-os por sua conta, organisando no 
seio do paiz uma verdadeira realeza feudal. D. 
João irritou-se, e mostrando a 1). Nuno que se 
lhe tolerava umas certas ousadias, era por ami- 
zade e não por fraqueza, obrigou-o a assiguar 
um convenio, no qual o rei tomava para si us 
vassallos do condestavel, forçaudo-o a receber 
novamente as terras que dera de préstamo. Não 
se alcançou este aecôrdo, senão depois de gran- 
des discordias, chegando o condestavel a amea- 
çar D. João de que sahiria do reino. Todos estes 
factos concorreram para que as relações entre os 
dois heroes e amigos esfriassem bastante; mais 
tarde reconciliaram-se, e pensaram em ligar as 
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Pereira, pelo simples nome de fr. Nuno de Santa 
Maria, como desde então se assignou. Vivia no 
fervor das orações e peniteneias quando sobre- 
veiu a noticia do cereo que ameaçava Ceuta, e 
sendo consultado por ordem d'cl-rei sobre a fór 
ma de aeudir a esta praça e direeção do soccorro, 
de novo se lhe mandou offerecer a que o admit- 
tisse como soldado, dizendo: «que com a edade 
e profissão não tinham esfriado n'elle os desejos 
de cumprir a sua obrigação na milicia que res- 
peitava ao bem da egreja; que sem largar d'nma 
das mãos as contas, levaria na outra a espada, 
que ainda guardava para sustentar a honra de 
Deus, e que não poderia escolher morte mais 
gloriosa, nem sepultura mais honrada. que aca- 
bando n'aquella cmpreza em defensão da fé e 
gloria da patria.» Ainda viveu oito annos como 
religioso, distribuindo por suas proprias mãos a 
comida aos pobres, que se fazia n'uma ealdeira 
grande, que elle mandara vir para o convento. O 
povo olhava-o eom a mais profunda veneração. 
Em cada dois annos vestia os pobres das suas 
terras, dava peças de panno fino para se vesti- 
rem os cavalleiros e escudeiros menos abastados, 
e distribuia pelos pobres o trigo que nos seus 
celleiros sobcjava dos gastos de sua casa. Na 
provincia do Alemtejo estabeleceu um donativo 
de quatro alqueires de trigo por mcz a cada um 
de mais de quatrocentos castelhanos de ambos 
os sexos, que andavam ali esmolando pelas easas 
dos lavradores o pão que a esterilidade das suas 
terras lhes negava. Foi clle quem iniciou o cos- 
tume de em sexta-feira de Paixão levar aos pre- 
sos do Tronco, ou eadeia da côrte, abastada cs- 
mola em viveres c dinheiro, fazendo soltar alguns 
que por dividas estavam na prisão. E muitas ve- 
zes era visto à cabeceira dos enfermos pobres 
administrando-lhes remedios corporacs e espiri- 
tuaes. À sua morte causou o mais profundo des- 
gosto. Os frades choravam a perda do illustre 
padroeiro. O rei corrcu logo ao convento, o prin- 
cipe herdeiro, ID. Duarte, todos chorando a perda 
do grande heroe, uma das glorias de Portugal. O 
povo aeorria, gritando que morrera o santo. D. 











| Nuno foi sepultado na eapella-mór do seu con- 


duas familias pelos laços do parentesco. Reali- | 


sou-se, em 1401, o casamento de D. Beatriz Pe- 
reira Alvim, filha de ID. Nuno, com D. Affonso, 
filho natural do monarcha. O condestavel deu um 
grande dote á filha, transferiu para ella o con- 
dado de Barcellos, pedindo a D. João que désse 
o titulo de eonde a D. Affonso, que mais tarde 
foi elevado a duque de Bragança, sendo D. Af- 
fonso o primeiro duque d'aquelle titulo, d'onde 
procede a actual dynastia reinante, a mais cle- 
vada nobreza do reino, e poderosos monarchas 
da cnristandade. D. Nuuo, ainda em 1415, acom- 
panhou el-rei á expedição de Ceuta, que foi a 
ultima em que tomou parte. Tinha fundado o 
convento do Carmo em Lisboa, pelo voto que 
fizera em Aljubarrota, « ali se recolheu, passando 
o resto da vida santamente. Renunciou a todos 
os titulos e dignidades, repartiu todos os bens 
que possuia, terras e rendimentos, sem reservar 
nada para si, e professou na ordem carmelitana 
a 15 d'agosto de 1423, tendo 63 annos de edade, 
trocando o glorioso nome de D. Nuno Alvares 
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vento em sepultura rasa; sobre ella eonservou-se 
por muito tempo uma lampada de prata que cm 
sua honra lhe mandou pôr el-rei D. Duarte. A 
rainha D. Joanva, de Castella, filha dos reis ca- 
tholicos Fernando e Izabel, descendente do con- 
destavel, o mandou trasladar para um rieo tumulo 
de marmore com a sua estatua em cima da mesma 
pedra em habito de carmelita e na edade de ve- 
lho; e no topo, em outra estatua, em pé, que o re- 
presentava ao natural, ainda moço e armado em 
guerra. O terremoto de 1755 tudo destruiu. 

Alvares Pereira (D. Nuno). Illustre fidalgo 
da casa da Feira, quarto filho de Manuel Pereira 
e de sua mulher D. Joanna da Silva, serviu des- 
de 1605 nas armadas da India. Quando ali go- 
vernava D. Fr. Aleixo de Menezes, foi por este 
mandado como general da conquista das minas 
de Monomotapa, conforme consta dos Documentos 
vemettidos da India, impressos pela Academia 
Real das Sciencias. Ali conseguiu a doação das 
terras de Chicova com todas as suas minas de 
prata para a corôa de Portugal. Sendo nomeado 
capitão-mór da Africa Oriental chegou a Moçam- 
bique e tomou posse em 1609. 

Alvares Pereira (1). Nuno). Descendente de 
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familias illustres. Era nat. de Miranda do Douro; | fazer uso como congregado, em vista dos respe- 


f. em Madrid, pelos annos de 1624. Oceupou du- | 
rante viute annos, em Madrid, os logares de se- 
cretario de estado de ID. Filipppe II e de con- , 
selheiro de estado. Foi agraciado com o titulo de 
conde de Muge, que não chegou a gosar, por ser 
surprchendido pela morte. Esereven uma Zhistoria 
das conquistas prrtuguezas, que ficon inedita. 
Alvares Pereira (D. Pedro). Irmão primoge- 
nito do condestavel I). Nuno Alvares Pereira. 
Foi prior do Crato, por successão a scu pae, I). 
Alvaro Gonçalves Pereira. Esteve fronteiro em 
Portalegre ¢ depois cm Lisboa, nas guerras de 
1377 e 1378, tendo nessa epoca a tutoria de seu 
irmão I. Nuno, que debaixo das suas ordeus co- 
meçon a carreira das armas, e cujo ardor juvenil 
dificilmente poude conter. Quando morreu el-rei 
D. Fernaudo vieram ambos a Lisboa assistir às | 
exequias. Partiram para Portalegre, e apeuas | 
chegados, o prior Alvares recebeu ordem da re- | 
gente D. Leonor Telles para que voltasse a Lis- | 
| 
| 








boa. O prior obedeceu immediatamente, e ainda 
conseguiu que D. Nuno o acompanhasse, bem | 
contra vontade. Chegados a Santarem, souberam 
noticias dos graves acontecimentos de Lisboa. 
da morte do conde d'Andeiro, da fuga da rainha 
para Alemquer, e que 0 mestre "Aviz estava å 
frente d'uma revolução popular. 1). Nuno, contra 
a vontade do irmão, a quem fôra sempre obe- 
dieute, quiz seguir para Lisboa; nada o fez de- 
sistir do seu proposito, e veiu reunir-se ao Mes- 
tre d'Aviz. D. Pedro dirigiu-se para Alemqner. 
Esta divergencia côntinuon sempre. D. Pedro 
Alvares Pereira reconheceu a autoridade do rei 
de Castella, D. João I, acecitou um commando 
no Alemtejo, onde seu irmão era fronteiro, espe- 
rando ainda adquirir a sua obediencia, mandou- 
lhe Ruy Gonçalves oferecer-lhe da parte do rei 
castelhano as mais altas recompensas, porém 
nada conseguiu; D. Nuno nem sequer lhe res- 
pondeu. D. Pedro é que foi coutemplado, pelo 
monarcha a quem servia, com grandes mercês. 
Como o priorado do Crato em Portugal estava 
sendo perfeitamente metaphysico, o rei de Cas- 
tella den-he o mestrado de Calatrava, e foi u'essa 
qualidade que o acompanhou a Aljubarrota, onde 
foi morto na batalha de 14 d'agosto de 1385. 
Alvares Pinto (Padre Manuel). Prior na 
egreja matriz da villa do Crato e vigario geral 
na mesma villa e sua jurisdieção. Escreveu : Ora- 
ção funebre nas exequias que va sua egreja dedicou 
ús saudoses memorias do ill™° sr. Fr Jerouymo 
de Brito de Mello, ailio de Lessa e grão-pr ior eleito 
do priorado do Crato, ete., Lisboa, 1661. No fim 
traz algumas poesias em lonvor do finado. 
Alvares de Portugal (D. Nuno). Filho do 
segundo conde de Vimioso. Foi presidente do se- 
nado da camara de Lisboa e wn dos governado- 
res do reino no tempo de Filippe LHI, juntamente 
com D. Diogo de Castro, conde de Basto e D 
Martim Affonso Mexia, bispo de Coimbra. Parece 
que morren antes de completar o tempo do seu 
governo. Encontram-se memorias desse governo, 
le 1 de setembro de 1621 até 8 de janciro de 





Alvares de Queiroz (Padre Mannel). Presby- 
tero da Congregação do Oratorio, do Porto, da 
qual parece sahira no fim de alguns annos. As- 
sim o indica o faeto de ter juntado ao seu nome 
o segundo appellido de Queiroz, de que não podia 
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ctivos estatutos. Escreveu: Iistoria da creação 
do mundo, conforme as idtas de Moysés e dos phi- 
losophos, illustrada com um novo syslema, e com 
varias notas e dissertações, Porto; na officina de 
Francisco Mendes Lima, 1762, vol. in 4º, Fer- 
nando Palha, no Catalogue da sua bibliotheca, 
Lisboa, 1896, diz que é obra bastante estimada e 
que só se publicou o primeiro volume. Escreveu 
tambem : Jostrucção sobre a Logica, ou dialogos 
sobre a philosophia racional, Porto, 1768. 

Alvares Secco (Pedro). Celebre professor de 
direito, formado na Universidade de Paris. De- 
pois de terminar os estudos, voltou a Portugal e 
foi nomcado desembargador da casa da Suppli- 
cação e membro do conselho de D. João II Este 
monarcha, em 1552, eucarregon-o de escrever 
uma historia da Ordem dos Templarios e da Or- 
dem de Christo; a rainha D. Catharina, viuva de 
D. João IE, em 1560, sendo regente na menori- 
dade d'el-rci D. Sebastião, lhe mandou fazer um 
Tombo das rendas e direitos do convento de Tho- 
mar e commenda da Ordem de Christo, 

Alvares da Silva (Aanibal). Bacharel for- 
mado em direito pela Uuiversidade de Coimbra, 
advogado nos auditorios de Setubal, onde por 
vezes exerceu cargos publicos, entre elles o de 
presidente da Camara Municipal, deputado cte. 
Nasecu no Funchal a 29 de maio de 1819. Es- 
ereveu: Memoria ácerca da Roda do Sal das 
marinhas do Sado, em resposta à «Curta exposição 
sobre a Roda do Sal de Setubal» Lisboa, 1852. 
A Curta exposição, cte. foi publicada n'alguns 
jornaes e em folheto uo auuo de 1552. Vinha 
assignada por Simão Aranha, mas à opinião ge- 
ral dizia ser Latino Coelho o seu autor, assim 
como d'um folheto que se publicou tambem no 
mesmo anno, intitulado: Abaixo a Roda t respos- 
ta ao sr. Annibal Alvares da Silva. 

Alvares da Silva (Bartholemen). D'este au- 
tor sómente se sabe que estreven o seguinte 
livro: Colleeção de palavras familiares portugue- 
zas, francezas, latinas e britanicas, com uma bre- 
ve instrucção para perceber, e ainda fallar o 
idioma francez, Coimbra, 1764. 

Alvares da Silva (José Verissimo). Professor 
jubilado de philosophia e latinidade em Thomar, 
socio da Academia Real das Seiencias de Lisboa, 
cte. N. em Abrantes, pelos annos de IT, f. a 
10 de maio de 1811. Estabeleccu-se em Thomar, 
cason, e assim viveu muitos annos; em 1810, po- 
rém, por vingança particular, foi preso como ja- 
cobino, aceusado de haver acecitado um cargo de 
governança ao serviço francez, durante o tempo 
em que Thomar esteve militarmeute ocenpada 
pela divisão do commando de Magarou. Alvares 
da Silva veiu preso para Lisboa, d'onde passou 
ao presidio da Trafaria; instaurou-se-lle pro- 
cesso, foi coudemnado a degredo para Africa, não 
obstante apresentar em sua defeza, que, aecei- 
tando aquella commissão dos francezes, evitara 
que Thomar sotiresse egual sorte á de Leiria, 
que fòra por esse tempo saqueada e queimada. 
Não chegou, porém, a cumprir à entença, por- 
que fallecen no mesmo presidio, quando se pre- 
parava a partir para Africa. Foi homem muito 
estudioso e muito instruido nas sciencias pliysi- 
cas, moraes e politicas. Escreven: Iutroducção ao 
novo Codigo, ou dissertação critica sobre a princi- 
pal causa da obscuridade do nosso Codigo authen- 
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Lisboa, 1780; Memoria sobre a cultura das 
vinhas, no, ] e 
tura premiadas pela Academia Real das Scien- 
cias; Memoria sobre os meios de supprir a falta 
de estrumes animaes, wo mesmo tomo da re- 
ferida collecção; Memoria sobre as principaes eau- 
sas por que o luxo tem sido nocivo aos portuguezes, 
no tomo 1 das Memorias Eeonnmicas da Aea- 
demia; Observações botanico-meteorologicas, fei- 
tas em Thomar, no tomo v das Memorias Eeono- 
micas; Memoria historiea sobre a agricultura por- 
tugueza, no mesmo tomo v; Memorias sobre o 
direito de correição usado nos antigos tempos, e 
nos modernos, e qual seja a sua natnreza, publi- 
cada nas Memorias de Litteratura da Academia, 
tomo 1; Memoria sobre a tórma dos juizos uos pri- 
meiros seculos da monarchia portngueza, no tomo 
vi das Memorias de Litteratura; Reflexões criti- 
cas e philosophicas sobre as cartas de D. Jeronymo 
Osorio, bispo de Silves. 

Alvares da Silva (Verissimo). Marechal de 
eampo reformado. N. em Thomar e f. a 20 de ou- 
tubro de 1865. Assentou praça em janeiro de 
1799 e sahiu alferes em 4 de novembro de 1806. 
Sahiu de Portugal na legião portugueza, mas, 
podendo fugir ao serviço dos francezes, foi reu- 
nir-se aos hespanhoes, que já começavam a sa- 
eudir o jngo do invasor. Portou-se com toda a 
bravnra no segundo cerco de Saragoça, fazendo 
parte do corpo de granadeiros commandados por 
Palafox. Foi-lhe então concedida a patente de 
eapitão clfectivo e a graduação de tencute-coro- 
nel do exercito hespanhol. Ficando depois pri- 
sionciro dos francezes, lembrou-se de eserever 
uma obra relatando os feitos heroicos dos defen- 
sores de Saragoça, chegando ainda a mandar uma 
carta a Palafox em que ineluia o prologo do livro 
que tencionava dedicar-lhe. Desistiu do seu in- 
tento, e de 1816 a 1519 esteve ao serviço da 
França. Estando então em Paris, mandou impri- 
mir no anno de 1819 uma collecção de eartas do 
bispo D. Jeronymo Osorio, preeedidas d'algumas 
reflexões escriptas por seu pae, e offereeeu esta 
publicação ao conde de Palmella. Este livro tem 
o seguinte titulo: Cartas portuguezas de D. Hie- 
rouymo Osorio, bispo de Silves, publicadas, e ao 
ill me e exo sr. conde de Palmela oferecidas, por 
Verissimo Alvares da Silva, com as reflrxões criti- 
cas e philosophicas, que sobre ellas fez seu defunto 
pae, José, Verissimo Alvares da Silva, ete. Em 1520 












estava no Brazil como capitão addido ao estado , 


maior; em 1821 voltou à patria, serviu algum 
tempo na secretaria da guerra, e como oficial 
ás ordens do governador d'Abrantes. Quando co- 
meçaram as luetas civis, em 1828, emigron, e só 


appareceu em Portugal dez annos depois, em | 
1838. Foi novamente empregado na secretaria | 


da guerra, passou depois para o arehivo militar, 
seguindo os postos até à graduação de brigadeiro, 
sendo reformado em marechal de campo no mez 
de junho de 1854. Nos ultimos annos de vida teve 
muitas questões, promovidas pelo seu genio que 
se tornara altamente irascivel. Destas questões 
houve duas, que se fizeram notaveis, pelas suas 
consequencias. Em abril de 1855, Alvares da 
Silva combateu no jornal A Revolução de Setem- 
bro, as opiniões apresentadas na Revista Militar 
a respeito da guerra da Russia, e no jornal de 5 
de junho publicou uma earta tão desabrida que 
o redactor principal da Revista Militar, que era 





S, no tomo 1 das Memorias de Agrieul-| Corte Real, dev 
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o capitão de engenheiros Frederico de Novacs 
Ez impressionado, se suicidou. 
Em 1564 desafiou o ministro da guerra, que era 
José Gerardo Teixeira Passos, por lhe ter inde- 
ferido um requerimento. Os termos da carta em 
que fôra feita a provocação cram tão insultan- 
tes, assim como um requerimento dirigido ao rei, 
e outros artigos publicados ua Revolução de Se- 
tembro, que Verissimo Alvares da Silva cve de 
responder a um conselho de gnerra, que o con- 
dewnou a tres mezes de prisão. Appellando para 
o Supremo 'Pribunal, foi julgada apenas nma falta 
de diseiplina, e o castigo ficon reduzido a nm 
mez de prisão na Torre de S. Julião da Barra. 

Alvares Soares (Antonio). Povta, nat de 
Lisboa. Foi militar nas guerras de Flandres, em 
1630, e por li morreu, ignorando-se a data do fal- 
lecimento. E! contado centre os poetas judeus re- 
fugiados na Hollanda no seeulo XVII, por Bé- 
darride, na sua obra Les Juifs en France, eu Italie, 
et en Espagne. Antonio Alvares Soares distin- 
guiu-se inuito n'um torneio metrico que se reali- 
sou em Lisboa em honra de D. Miguel de Noro- 
uha, conde de Linhares, imprimindo-se em 1628 
nas suas Kimas Varias, que fôram premiadas. 
Este livro tem o seguinte titulo: Rimas Varias- 
Primeira parte a 1). Miguel de Noronha, conde de 
Linhares, do conselho d El-rei Nosso Senh r, Li 
boa, 1625. A segunda parte nunea se publicou. 
Muitas das poesias eomprehendidas n'este voli- 
me são eseriptas em lingna castelhana. Esere- 
veu e imprimiu tambem em 1629 um Elogio do 
Marquez de los Balbazes, cm verso hespanhol. 

Alvares Victorio (Padre Francisco). Presby- 
tero secular; notario apostolico e tesoureiro da 
egreja parochial de S. Paulo. de Lisboa. N. em 
Surnache do Bomjardim, termo da villa da Cer- 
tã, a 7 d'agosto de 1702, f. depois do anno de 
1760. Escreveu: Vida e acções memoraveis do ve- 
neravel D. Fr. Bartholomeu dos Martyres, Arce- 
bispo e senhor de Braga, ete., dividida em duas 
partes, e extrahida dos execllentes escriptos de Fr. 
Luis de Granada, Fr. Luis de Cacegas, Fr. Luis 
de Souza e Luis Munhoz, 1* e 2.º partes. Lisboa, 
1748. Escreveu muitas mais obras que Barbosa 
Maehado menciona no vol. ıv da Jibltotheca Lu- 
situna, 

Alvariça. Pov. da freg. de Argella, cone. de 
Coimbra. 

Alvarim. Pov. nas freg.’ de Belazaima, cone. 
de Agueda; Dardavaz, cone. de Tondella; Parada, 
cone. de Paredes de Coura. 

Alvarinha. Pov. nas freg.' de Jugueiros, cone. 
de Felgueiras; Grovellas, cone. de Ponte da 
Barea; Fanzeres, conc. de Gondomar. 

Alvarinho. Pov. nas freg.* de Nespercira, 
cone. de Guimarães; è 8. Felix cone. de S. Pedro 
do Sul, 

Alvarinhos, Pov. da freg. de S. João das 
Lampas, conce. de Cintra. 

Alvaro. E’ por este nome conhecido um mu- 
sico portuguez que viven no tempo de D. Affonso 
v, e que esereveu um officio em cantochão, dedi- 
eado áquelle soberano, em acção de graças pela 
tomada d'Arzilla. Essa composição tem o seguinte 
titulo: Vesperæ Matutinum ct Laudes eum Anthi- 
phonis et fiynris musicis de inclyta ae miraculosa 
victoria in África parte ad Arzilla, eva 1472. Esta 
musica estava escripta em nove folhas de perga- 
minho, c o autographo dizem que existia na bi- 
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bliotheca do infante D. Pedro, depois el-rei D. | ovençaes; era o magistrado que julgava as ques- 


Pedro III. Alvaro era licenciado. 

Alvaro (Actor). V. Ferreira (Alvaro Filippe). 

Alvaro. Villa e freg. S. Thiago Maior, da prov. 
da Beira Baixa, conc. d'Oleiros, com. da Certã, 
distr. de Castello Branco, bisp. de Portalegre; 
1:519 hab. e 356 fog. Tem Misericordia, hospi- 
tal, e escola do sexo mase. Pertence á 2.º divisão 
militar e ao distr. de recrutamento e reserva n.º 
21 com a séde em Castello Branco. À villa está 
situada n'um outeiro, que é uma ponta da serra 
d'Alvellos, cercada d'olivacs, sobre a margem es- 
querda do rio Zezere, que corre ao Norte; ao Sul 


é rodeada pelo rio Alvellos que se lança no Ze- | 


zere, fazendo-a uma peninsula. A principal pro- 


ducção da terra são castanheiros e oliveiras. Ao | 


rio Alvellos, chama-se tambem vulgarmente rio 
d" Alvaro, e é cortado por duas pontes de pedra. 
Pertencen aos coudes de Cantanhede, passando 
depois para os marquezes de Marialva. Era com- 
mendataria a ordem de Malta, que apresentava 
os parochos. O hospital for fundado por Bartho- 
lomen Gomes Curado e suas irmãs, pelos annos 
de 1500. Diz-se que fundon esta villa um fidalgo 
portuguez chamado D. Alvaro, natural de Gui- 
mares, que para alli fôra degredado. No Chão 
do Paço vêem-se as ruinas d'uma casa, que, se- 


gundo à tradição, servia de morada a 1). Alvaro. | 


Teve foral esta villa dado em Lisboa a 5 de agos- 
to de 1514, registado na Torre do Tombo no Li- 
vro de Foraes Novas da Beira, fol. 58 verso, col. I^ 
No Corpo chronologico, parte II, maço 8, doe. 80, 
ha uma sentença de 9 de maio de 1504 a favor 
dos sens moradores contra João Alvares. Na 
villa existe uma capella do Senhor dos Passos, 
fundada por José Rodrigues Freire, capitão de 
cavallaria, no fim do sceulo xvm. Os logares de 
Maria Gomes, Portalage e Travessa passaram 
d'esta freg. para a de Machio, cone. de Pampi- 
lhosa, pelo deereto de 7 de setembro de 1895, A 
villa dista 10 k. da séde do concelho. || Pov. da 
freg. de Teixeira, conc. de Baiño. 

Alvaro Martins. Bahia da Africa Occidental, 
na costa de Loango. E' tambem conhecida pelo 
nome de Bahia de Mugumba. 

Alvarões. Pov. da freg. de Bustellos, cone. de 
Penafiel. 

Alvarus. Desenhador do seculo xvı, cujo no- 
me se vê no frontispício do livro xı, da lxtrema- 
dura, com a data de 1527, mannscripto iluminado 
pertencente à celebre Leitura Nova, mandada fa- 
zer por I). Manuel, colleeção magnifica de qua- 
renta e nove volumes in-folio grande, de perga- 
minho, com os frontispicios ornados de formosas 
pinturas d'aquelle genero. Alguns d'estes livros 
tem folhas assignadas pelo chronista Damião de 
(Goes, que era então guarda-mór do archivo da 
Torre de Tombo, oude se guardam tão preciosos 
manuscriptos, em que se destacam pela belleza 
das suas illumimnras o Livro das Ilhas, que é dos 
mais ricos, o dos Padroados das Legitimações, cte., 
verdadeiras maravilhas artísticas. Vide Leitura 
Nova. 

Alvas. Pov. da freg. de Capareiros, cone. de 
Vianna de Castello. 

Alvasil. | e antigamente esta denomina- 
ção aos magistrados municipaes, vereadores da 
camara, c aos magistrados judiciaes. Uns e ou- 
tros gozavam, durante o tempo que serviam, de 
grandes immunidades e regalias. | Arasi? dos 
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tões cntre os cobradores do fisco e os particula- 
res. 

Alvega. Pov. e freg. de $, Pedro, da prov. da 
Extremadura, cone. e com. d'Abrantes, distr. de 
Santarem, bisp. de Portalegre; 2:314 hab. e 575 
fog. Tem escolas para ambos os sexos, e est. post. 
com serviço de encommendas, permutando malas 
com a R. A. L. Dista a pov. 13 k. da séde do 
conc., e está situada n'uma planicie, na margem 
esquerda do Tejo, onde existiu a antiga cidade 
da Lusitania, chamada Aritium. Tem-se eneon- 
trado grandes ruinas da velha cidade, por onde 
passava a via militar do tempo dos romanos, de 
Lisboa a Merida; alicerces de casas sumptuosas, 
sepulturas, aqueductos, galerias subterrancas 
com figuras e porticos de mosaico. No tempo dos 
arabes era ainda cidade populosa. À primitiva 
matriz foi a capella de Santo Antonio, junto ao 
Tejo. Era curato annexo a 8. Vicente. Passam 
aqui os rios Lampreia, Carregal, Fernando e Tejo. 
A terra é fertil e muito abundante d'aguas. Per- 
tence 4 4.º div. mil. e ao distr. do recrutamento e 
reserva n.º 22, com a séde cm Abrantes. Tem ho- 
tel e uma fabrica de ceramica. Em Alvega só se 
tem publicado um jornal : O Echo do Tejo, cujo 
primeiro numero sahiu em 24 de fevereiro de 
1901, continuando ainda. 

Alveitar. O pratico que tem por oficio curar 
as enfermidades dos animaes, e que ordinaria- 
mente reune a este ofício o de ferrador. || Alvei- 
tar das turmas; o veterinario dos animaes do 
serviço dos officiaes das coutadas reaes. V. Vete- 
rmario. 

Alveite Grande e Alveite Pequeno. Pov.” 
da freg. e conc. de Poiares. 

Alvejar. Pov. da freg. de Fatima, cone. de 
Villa Nova de Ourem. 

Alvelhe. Pov. da freg. de Ossella, cone. de 
Oliveira de Azemeis. 

Alvello. Pov. da freg. de Villa Boa do Bispo, 
conc. de Marco de Canavezes. 

Alvellos. Appellido de familia nobre. Procede 
de Martim Martins, a quem chamaram por so- 
brenome Alvelto. Tem brazão completo: em cam- 
po vermelho cinco estrellas de ouro de sete pon- 
tas em aspa. Elmo de aço cerrado. Timbre, meio 
urso com uma estrella das armas na espadua. No 
quarto grau já csta familia traz o elmo de aço 
aberto. 

Alvellos (Henrique de Mello Lemos). Deputado 
e chefe de estado maior da 2.º div. mil. N. em Vi- 
zen, em 1803; f. a 16 d'agosto de 1859. Assentou 
praça aos 15 annos no regimento de infantaria 
nº 11, foi reconhecido cadete, promovido a alfe- 
res em 1820 e a tenente cm 1827. Fez toda a 
campanha como liberal, contra o partido absolu- 
tista, entrou na divisão auxiliar à Iespanha, e 
tomou parte nas luctas civis de 1846 c 1847, sendo 
tenente-coronel de cavallaria n.º 8. Foi nomeado 
chefe do estado maior da segunda divisão mili- 
tar e eleito deputado. Em consequencia do movi- 
mento politico de 1851, teve a reforma em outu- 
bro desse anno, com a graduação de marechal 
de campo. 

Alvellos. Pov. e freg. S. Lonrenço, da prov. 
do Minho, cone. e com. de Barcellos, distr. e ar- 
ecb. de Braga, 639 hab. 166 fog. A pov. dista 3 
k. da séde do cone. e pertence 4 3.º div. mil. e 
ao distr. de recrutamento e de reserva n,º 3 com 
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a séde em Vianna do Castello. Pertenceu ao 
couto de Villar de Frades, e era abbadia apre- 
sentada pelo ordinario. Em Alvellos houve um 
convento de freiras da ordem de X. Bento, que 
era antiquissimo, o qual foi supprimido em 1480 
pelo arcebispo, passando as rendas para amitra, 
por uma bulla de Xisto V. Era solar dos Alvel- 
los, de que procedem familias nobres. | Pov. da 
freg. da sé cathedral de Lamego. || Serra da prov. 
do Alemtejo, com 24 k. de comprido e 12 de lar- | 
go. Lança um braço para o Oeste chamado serra 
da Certã, e outro para Este, chamado serra da 
Rasca, que vae à freg. do Esteiro. Abunda em 
caça e agua. | Pequeno rio da prov. da Extre- 
madura. Nasce na serra do mesmo nome e entra 
no Zezere junto á villa d'Alvaro. Tem eurso pe- 
queno. 

Alvem. Poy. da freg. e cone. de Goes. 

Alvendre, Pov. e freg. da prov. da Beir 
Baixa, cone., com., distr. e bisp. da Guarda; 557 
hab. e 113 fog. Tem escola do sexo masc. A pov. 
dista 6 k. da séde do cone. Orago S. Martinho. 
Deu-lhe foral D. Martinho, bispo de Egitania 
(Idanha-a-Velha) em abril de 1211. Pertence á 2.a | 
div. mil. e ao distr. de recrutamento e de reser- 
va n.º 12, com a séde em Trancoso. 

Alventella. Pov. da freg. de Paredes, cone. | 
de Marco de Canavezes. | 

Alverca (João de). Eseulptor, nos trabalhos | 
reaes. Falleceu em 1466. 

Alverca (João Antonio de Sá Pereira 1.º ba- 
rão de). Donatario da villa d'Alverca da Beira, 
na antiga comarca de Trancoso, e aleaide-mór 
da mesma villa, pelo sen casamento; alcaide- 
mór de Montemór-o-Velho; commendador de S. 
Pedro de Pinhel, da ordem de Christo ; marechal 
de campo do exercito. Foi governador e capitão 
general da ilha da Madeira. Ignora-se a data do 
nascimento, f. em 1804. Era filho de Manuel de 
Sá Pereira, fidalgo da Casa Real, por successão 
a seus maiores, senhor da casa de Condeixa, ca- 
valleiro da ordem de Christo, mestre de campo 
do terço d'infantaria auxiliar da comarca de 
Coimbra; sua mãe cra D. Marianna Placida de 
Menezes, filha de D. Francisco Furtado de Men- 
donça e Menezes, moço fidalgo com exercieio da 
Casa Real, cavalleiro da ordem de Christo, senhor 
da Barca, Souto de Rebordões, Castello de Neiva, 
Torre de Magalhães e Leomil, casas e morgados 
de Argemil, Ferreiras e Antas. O 1.º barão AI 
verca fez toda a campanha de 1762 no posto de 
coronel de infantaria. Casou com 1). Luiza Ma- 
ria Antonia de Moraes Sarmento Pimentel, pri- 
meira senhora donataria e aleaidaria-mór da villa 
d'Alverea da Beira, no termo de Trancoso, que 
el-rei D: José erigiu em villa, servindc-lhe de 
termo a respectiva freguezia por deereto e por- 
taria de 5 d'abril de 1769, cujo senhorio c alcia- 
daria lhe fizera mercê em remuneração dos se 
viços de seu pae e de seu avó, bem como da al- 
eaidaria-mór da villa de Montemór-o-Velho e 
da commenda de S. Pedro de Pinhel da ordem 
de Christo, por alvará de 22 de fevereiro de 1783; 
era filha unica e herdeira de Balthazar de Mo- 
raes Sarmento Pimentel, fidalgo da Casa Real 
por successão a seus maiores, pelo alvará de 
10 de março de 1708. O titulo de barão d'Alverca 
foi concedido em memoria dos seus serviços e dos 
de seu pae e avô, por decreto de 4 e carta de 
21 d'abril de 1795. ; 
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Alverca (José de Sá Pereira, 1.º visconde de) 
Foi o 2.º conde d'Anadia, V. este titulo. 

Alverca (José de Sá Pues do Amaral Pereira 
e Menezes, visconde de). Segundo filho do 4.º conde 
d'Anadia, José Maria de Sá Pereira e Menezes 
Paes do Amaral d'Almeida e Vascoucellos Qui- 
fel Barbarino, falleeido em 10 de julho 1870, e de 
sua mulher, a condessa D. Anna Maria Juliana 
de. Moraes Sarmento, filha do 1.º visconde e 1.º 
barão da Torre de Moncorvo, fallecida em Lis- 
boa a 8 de março de 1903, tendo casado em se- 
gunda nupeias com o conde de Villar Secco, 
Joaquim de Carvalho Ponces de Leão. O sr. vis- 
conde d'Alverea nasceu a 7 de março de 1364. O 
titulo foi concedido por decreto de 31 d'agosto 
e carta de 7 de setembro de 1852. 1! um dos mais 
distinctos «sportmen», e tem entrado em diversas 
touradas de fidalgos, tornando-se sempre erédor 
das maiores provas de sympathia. 

Alverca (D. Maria Luiza de Só Pereira de 
Menezes de Mello Souto Maior, 2 vise mdessa de). 
N. a 23 d'abril de 1801, f. a 31 de d sembro de 
1561; era filha do 2º conde d'Avadia e 1.º 
visconde d'Alverca. O titulo de 2.º viscondessa 
d'Alverca foi em verificação de vida concedida 
no mesmo titulo a seu pae, por carta de 15 de 
junho de 1516, passada no Rio de Janciro. A 
viscondessa d'Alverea era 3.º donataria das vil- 
las d'Anadia e Alverca da Beira, e das aleaida- 
rias-móres de Montemór-o-Velho e de Campo 
Maior; commendadeira das commendas de S. 
Pedro de Pinhel ¢ de S. Paulo de Maçãs, na 
ordem de Christo, do bispado de Coimbra; 12.2 
senhora de casa de Sis em Condeixa; 5.º se- 
nhora donataria da Abrunhosa e Villa Mendo ; 
12.: senhora do morgado de Sobreiro e outros. 

'asou com sen tio, o 3.º conde d'Anadia. V. Ana- 
dia. À 

Alverca (Fr. Pedro de). Frade da ordem da 
Trindade. Era nat. da villa que lhe deu o ap- 
pellido; f. em 1540, Professou em Santarem, 
passou depois a Hespanha, onde adquiriu grande 
fama de erudito em direito TAN e profano. 
Com o auxilio do imperador Carlos V e do car- 
deal Adriano de Utrecht, que depois foi papa, 
eom o nome de Adriano VI, contribuiu para que 
se fundasse em Saragoça um convento de frades 
trinitarios, em que foi provincial e reformador ; foi 
tambem lente na Universidade de Saragoça. 

Alverca. Villa e freg. de S. Pedro, da prov. 
da Extremadura, conc. e com. de Villa Franea 
de Xira, distr. e patriare. de Lisboa ; 1.988 hab. 
e 404 fog. Tem misericordia, hospital, fundados 
em 1583, por uma seuhora natural da ilha da 
Madeira, esc. do sexo masce. e est. post. permu- 
tando malas com a R. A. N. Tem est. do cami- 
nho do ferro do norte e leste. A villa dista 9 k. 
da séde do cone., e está situada na margem di- 
reita do Tejo, n'uma aprazivel planicie, muito 
fertil. E’ fundação arabe, que D. Affonso I con- 
quistou em 1147, dando-a depois aos estrangeiros 
que auxiliaram a tomada de Lisboa. Alverca 
tem muitos privilegios concedidos pelo referido 
monarcha, no foral que lhe deu em 1160. Estes 
privilegios fôram confirmados pelos reis seus 
successores. E’ notavel por muitos titulos, entre 
os quaes se distinguem o ter sido das capellas 
de D. Affonso IV, cujo provedor era aleaide-mór 
da villa e seu donatario. Até 1834 era aprescu- 
tado pelo prior da freguezia de Santo André ou 
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N. Martinho, de Lisboa. Proximo da villa d'Al- 
verca houve um convento de carmelitas calçados, 
com uma espaçosa alameda. D. João V, em 1746, 
coneedeu muitos privilegios ao convento. Era pa- 
drociro José Salema Cabral e Paiva, pae de 
Pedro Paiva, institui lor do morgado d'Alfarro- 
beira. A capella-mór da egreja foi construida 
por D. Marianna de Paiva, mulher de 1). Anto- 
nio de Mello, e filho do referido Pedro de Paiva. 
louve ainda outro convento, de frades eapu- 
chos. Alverea é atravessada pelas ribeiras da 
Foute, do Valle, e da Silveira, que fazem moer 
moinhos de trigo e de azeite em quantidade e 
desagnam no Tejo. Além d'estas ribeiras tem 
tres esteiros ou braços do mesmo rio. No esteiro 
de Ramiles, onde desemboca o ribeiro da Silvei- 
ra, ha uma forte ponte com dois arcos, feita por 
D. Pedro 11, em 1680. Alverea foi séde de cone., 
o qual se supprimiu pelo decreto de 24 outubro 
de 1855; tinha juiz ordinario e uma companhia 
de ordenanças, hoje possue uma fabrica de lani- 
ficios. Alverea foi berco d'alguns homens que se 
tornaram «distinctos: Antonio Brandão de Revo- 
redo, cavalleiro de Christo, que, sendo mestre de 
‘sampo, falleecu na Galliza, em 1662, n'uma ba- 
talha em defeza da patria. Estacio Ribeiro de 
revoredo, cavalleiro de Christo, que foi gover- 
nador da praça de Villa Nova de Portimão. Je- 
ronymo Pimenta Sampaio, que sendo governador 
da praça d'Aleantara, que se tinha tomado aos 
hespauhoes na guerra dos 27 aunos, se defendeu 
heroicamente quando estes novamente a assal- 
taram, e não querendo render-se, morren depois 
de luetar muito. || Pov. e freg. de N. 


sumpção, da prov. da Beira Baixa, cone. e com. 














de Pinhel, distr. e bisp. da Guarda; 1:245 hab. e | 


330 fog. Tem esc. para ambos os sexos, caixa 
post. À pov. dista 15 k. da séde do cone. E’ fnn- 
dação arabe, ao que parece, e torna-se nota- 
vel pela quantidade E cortumes. Pertence Å 
2.º divisão militar e ao distr. de recrutamento 
e reserva n.º 12, com a séde em Trancoso. 
Foi séde e denominação d'um cone. que se e 
tinguiu por deercto de 31 de dezembro de 1853. 

Ribeira da prov. da Beira-Baixa, na freg. do 











mesmo nome, termo de Trancoso. Nasee na treg. | 


e desagua no rio Macoime. Tem uma ponte de 
cantaria uo sitio dos Moinhos da Veiga, e outra, 
tambem de cantaria, chamada Ponte Pedrinha. 
Junta-se-lhe a ribeira da Matta. E' arborisada e 
em parte cultivada. 

Alvernaz (Diogo Fernes). Eseriptor, nat. da 
ilha Terceira. N. em Angra do Ieroismo, onde 
cursou os estudos da granmatica e mathematica, 


Nuuea produziu eseripto que podesse considerar- | 


se ao menos soffrivel. Em Angra publicou um fo- 
lheto, que offerecia 4 rainha D. Maria 1x, para 
governar aquelles povos e fazel-os felizes. Incul- 
cava-se como um sabio e grande politico; publi- 
cou ontro escripto a que chamava Constitrição 
real. "Tentou escrever no jornal Terceireuse, mas 
a redacção, depois de ver os primeiros trabalhos, 
despedin-o por o considerar uma perfeita uulli- 
dade Vivia em Angra como um misanthropo, an- 
dava sempre só, porque niuguem se dava com 
elle, mostrando um ecrto desarranjo de idéas, e 
um desar de corpo singularissimo. Era uma cs- 
perie de Esopo a quem só faltava o espirito e 
o talento. Veiu por vezes a Lisboa, quiz oppór-se 
a uma cadeira de rhetorica, e foi a Coimbra fa- 
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zer exame, onde nada conseguin, porque no exa- 
me só provou completa ignorancia. Não se sabe a 
data do seu nascimento « fallecimento. Publicou 
em Angra, em 1856: Orthographia da lingua por- 
tugueza, dividida em lições, para uso de todas 
aquellas pessoas que desejam escrever com acerto. 
No fim tem um tratado de conjugações de ver- 
bos, à que chama declinações. 

Alves (gostinho Luiz). Militar distincto. N- 
em Chaves em 1504, onde tambem falleceu a 9 
de março de 1876. Assentou praça no 1.º de ja- 
neiro de 1519, e sendo pouco depois reconhecido 
cadete acompanhou o regimento n.º 12, a que 
pertencia, na expedicão á Bahia, d'onde recolheu 
em 1823, já alferes. Tomou parte nas campanhas 
civis de 1826 a 1828, e sendo deportado para 
Amarante, evadiu-se d'essa villa para Inglaterra, 
seguindo depois para a ilha Tereeira. Em 1826 
foi promovido a tenente, e desembarcando no 
Mindelo, serviu no 3.º e depois no 2.º batalhão 
de infantaria 18, obtendo em 1333 o posio de ea- 
pitão para o regimento de infantaria 15. Entrou 
no ataque da Serra do Pilar, nas linhas do Porto, 
sendo ferido em Lordello, e nas acções de 10 de 
outubro em Lisboa, e depois em Loures, Leiria, 
Torres Novas e Pernes. Fez parte da expedição 
à Hespanha, como oficial do 1.º batalhão de in- 
fantaria 18, e recolhendo a Portugal no anno de 
1537, depois de servir em diversos corpos, foi 
collocado na 3.º secção, em 1842, e por causa das 
suas opiniões politicas, deportado para Montale- 
gre. Voltando á cfteetividade do serviço, sendo 
já major, foi depois em 1846 demittido por ter 
seguido o partido da junta do Porto, e collocado 
ua disponibilidade em virtude da amnistia no fim 
da lucta. Em 1 foi nomeado tenente-coronel 
de infantaria n.º 3, que eommandon até 1855, 
passando então a commandar o batalhão de ea- 
çadores n.º 1, onde se conservou até 1856, anno 
em que foi reformado com a graduação de mare- 
chal de campo. 

Alves (Alfredo). Escriptor contemporanco. N. 
em Coimbra a 22 de fevereiro de 1866, f. no 
Porto a 29 de abril de 1896. Ficando orphão 











| muito creança, foi acolhido por um seu tio, Joa- 


quim d'Oliveira Guimarães, que o tratou com o 
desvelado e carinhoso amor de pae. Todos o con- 
sideravam filho do Porto, e Alfredo Alves tinha 
orgulho em que lhe déssem essa naturalidade, 
pois vivera no Porto desde a edade de seis au- 
nos, onde trabalhara incessantemente. Estudou 
para medico, mas resolveu não continuar, pelo 
pavor que lhe causavam os estudos anatomicos. 
Seguiu então o eurso de engenharia, mas ao che- 
gar ao 3.º anuo, teve que suspender por causa da 
doença que o atacara. Alfredo Alves recolheu-se 
então a um descanço restaurador, e prineipiou a 
escrever versos, duma deliciosa e sentida tris- 
teza, versos muito pessoaes, sem escola, deixando 
assin antever uma persoualidade propria, mnito 
sua. Sempre estudioso, começou a frequentar bi- 
bliothecas e archivos, e fez-se investigador; ten- 
tou o romanee historico, eserevendo Um pintor 











da Reuascença e Maria O'Brilens, que teve duas 


edições, e foi publicado em Lisboa no jornal O 
Reporter. Apresentou-se no concurso da memoria 
historica sobre o infante D. Henrique, e o seu 
trabalho, que se encontra impresso em volume, 
conquistou o primeiro premio. Por oecasião do 
ceutenario antonino, em 1895, publicou tambem 
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uma memoria, intitulada: Santo Antonio, conego 
regrante. No começo do anno de 1896 publicon 
um novo livro de versos, uma colleeção de boni- 
tos sonetos, Flores do Outomno, em que sobresae 
ainda a nota melancholica, que se manifesta em 
todos os seus escriptos. Aqnelle volume de poc- 
sias lyricas foi como que o ultimo dedilhar das 
cordas da lyra. Alfredo Alves possuia uma vasta 
e solida erudição, mma intelligencia culta, que 
lhe reservava nm brilhante futuro, se a morte o 
não arrebatasse na florescente edade dos trinta 
annos. 

Alves (Alfredo Ilenriques). Actor contempora- 
neo, actualmente no theatro de D. Amelia. N. em 
20 de julho de 1372. Deixou pelo theatro a car- 
reira commercial, que tinha encetado. Debutou 
no theatro da Avenida, vo fim de fevereiro de 
1892, na revista em 1 acto Um sonho do citado 
autur, de João Soller e José Ignacio d'Aranjo, 
em que muito agradou, manifestando-se-lhe logo 
notavel merecimento para a scena. Na época 
seguinte obteve escriptura para o theatro de 
D. Maria, onde se fez um excellente artista. Em 
23 de maio de 1893, toi com a compauhia d'este 
theatro para o Brazil, ao lado de Brazão, Rosas, 
Rosa Damasceno, 
Incinda do Carmo, 
ete. Em jnnho de 
1899 tornou ao Bra- 
zil, fazendo parte 
d'uma companhia 
organisada porSou- 
sa Bastos, cstrean- 
do-se d'essa vez na 
peça João Darlot, 
com extraordinario 
exito. Em maio do 
anno seguinte fez 
terecira visita ao 
publico brazileiro, 
n'uma companhia 
formada por ele- 
mentos artisticos 
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dos theatros de D. Amelia e Gymnasio. Entretanto, 
nas épocas normaes, figurou sempre no elenco da 
companhia dramatica dirigida pelos distinctos 
actores Brazão e Rozas. Quando em 1898, estes 
artistas passaram do theatro de D. Maria para o 





de D. Amelia, Henrique Alves acompanhou-os. 
Ahi. tem feito uma bella carreira, obtendo justis- 
simos applausos pelos seus progressos e magni- 
ficos trabalhos. Do seu reportorio, já muito vasto, 
citaremos, por exemplo, os papeis de D. Sebas- 
tião do Aleacer-Nibir, duque de Velmonté da La- 
gartixa, Mem Rosado do Viriato tragico, Benja- 
min Grimard dos Maridos de Leontina, Simpson 
da Parisiense, D. José da Severa, Leopoldo Ver- 
saquette da Coraly & C.*, Julio da Zazá, Theo- 
doro do Outro eu, Agostinho Morillon da Blan- 
chette, Max da Madame Flirt. 

Alves (Dinga). Celebre facinora, que produ- 
ziu a mais horrorosa sensação em Lisboa, du- 
rante os annos de 1836 a 1839, pelos seus crimes 
de roubos e assassinios. N. no Luso em 1810, foi 
enforcado em Lisboa, no Cacs do Tojo, a 19 de 
fevereiro de 1841. Seus paes eram uns laboriosos 
e honrados lavradores, Anselmo Alves e Rosa 
Alves. Diogo veiu para Lisboa muito novo, onde 
começou, trabalhando como moço e depois como 
bolieiro, servindo nas casas seguintes: marque- 
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zes de Penalva e Castello Melhor, conde de Bel- 
monte, Castro e Cunha, e dr. João Thomaz de 
Carvalho, que o despediu por lhe desagradarem 
os instinctos ferozes de que Diogo principiava a 
dar indicios. Parece que antes de se entregar de 
todo à vadiagem e ao crime, ainda serviu numa 
casa em Palhavã, onde tomou relações com uma 
mulher, por alcunha a Parreirinha, que exercia 
grande influencia no seu espirito. A Parreirinha 
tinha uma taberna em Palhavã, e cra casada com 
um trabalhador do Contracto do Tabaco, Antonio 
José Saraiva, de quem estava separada. Diogo 
Alves era muito bem conceituado, de muito boas 
contas, tinha bons creditos, c houve quem lhe 
emprestasse quantias importantes, que elle pa- 
gava conforme podia; cra completamente anal- 
phabcto e tão simplorio, que lhe pozeram a al- 
cunha do Pancada. A sna vida criminosa começou 
exactamente na data das suas relações com a 
Parreirinha, tendo elle 26 annos de edade. Se- 
guiu-sc então uma série de crimes, que traziam 
todos os habitantes de Lisboa em graude terror, 
sem nunca se poderem descobrir os criminosos. 
Appareciam casas ronbadas, pessoas assassinadas, 
e durante seis mezes, seguramente, os Arcos das 
Aguas Livres serviram de theatro de sens crimes. 
Averiguou-se depois, no processo, que Diogo Al- 
ves se ocenltava no aqueducto, de que possuia 
chaves falsas, para sahir ao encontro das pessoas 
que preferiam o transito dos Arcos ao da estrada 
ordinaria, e depois de as ronbar, precipitava-as 
do arco central, por ser o de maior altura. Por muito 
tempo se julgou que aquellas mortes tão repeti- 
das cram resnltado de suicidios. Diogo Alves foi 
preso com a sua quadrilha em 1839, respondeu em 
audiencia de jury no tribunal do extincto convento 
dos Paulistas, a 15 de julho de 1840, por ser ac- 
eusado do assassinato de quatro pessoas da fa- 
milia do medico Andrade, e tentativa de assas- 
sinato e roubo de Antonia Maria,estanqueira na 
calçada da Estrella, crimes em que conseguiram 
prendel-o. Seria dificil e horroroso descrever a sé- 
rie de crimes praticados até ao barbaro assassinio 
da familia do medico Andrade, que foi revestido 
das cireumstancias mais horripilantes, e que pro- 
duzin extraordinaria sensação. Da quadrilha de 
Diogo Alves, fôram enforcados Manucl Joaquim 
da Silva e Antonio Palhares, no caes do Tojo, no 
dia 11 de dezembro de 1840, Diogo Alves e An- 
tonio Martins a 19 de fevereiro de 1841. A rai- 
nha D. Maria II tomou sob a sua protecção os 
filhos menores da Parreirinha; a filha, que no 
processo de seu pae, sendo muito creança, fez 
revelações unportantissimas, foi admittida no re- 
colhimento da rua da Rosa, e um seu irmão fez-se 
homem util e prestante, alcançando a habilita 
ção d'um curso superior em qne se tornon dis- 
tincto. 

Alves (Francisco Antonio). Dontor c lente de 
medicina na Universidade de Coimbra, onde re- 
geu a aula de anatomia pathologica geral e to- 
xicologica, sendo tambem encarregado da direc- 
ção dos gabinetes de anatomia pathologica e de 
clinica mediea da mesma Universidade. N. no 
Porto a 29 de novembro de 1532, f. a 13 de feve- 
reiro de 1873. Era filho de Francisco Antonio 
Alves. Doutorou-se em 31 de janciro de 1858. 
Foi um homem justo, incansavel trabalhador e 
um dedicado apostolo da seiencia. O gabinete de 
anatomia pathologica da Universidade foi ercado 
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por sua iniciativa, augmeutando constantemente 
em virtude dos seus esforços, chegando a ser um 
modelo ua especialidade. Escreveu e publicou o 
seguinte: Catalogo dos gabinetes de chimica me- 
dica e anatomia pathulogica da Universidade de 
Coimbra. Coimbra, 1565; Supplemento ao dito 
catalogo. Coimbra, 1806; Elementos de anatomia 
patholugica geral, Coimbra, 1369. A'eerca d'esta | 
obra, publicou o dr. Rodrigues de Gusmão, na Ga- | 
zeta Medica de Lisbea, n.º 22, novembro de 1869, 
um artigo muito apreciavel. A obra foi adoptada 
como compendio na aula respectiva, e mereceu 
ao seu autor a commenda da ordem de 5. Thia- 
go do merito scientifico, artistico e litterario. O 
dr. Francisco Antonio Alves, collaborou com os 
drs. Miguel Ferreira Leão e Lourenço d'Azeveido, 
no livro notavel: As aguas mineraes de Moledo, 
sua composição chimica, acção physiologica e 
effeitos tlierapeuticos, e no Instituto de Coimbra, 
publicou artigos de reconhecido valor. 

Alves (Henrique José). General. N. em Villa 
Nova de Gaya a 16 de maio de 1814: era filho 
de José Alves da Costa e D. Rita Amelia da 
Costa, ambos deseendentes de familias muito 
consideradas e distinctas. Quando contava ape- 
nas 18 annos de edade e estava ainda cursando 
os estudos preparatorios e a faculdade de philo- 
sophia, soon no paiz o grito de liberdade, e Hen- 
rique José Alves, com o seu genio patriotico e 
entlmusiasta, correu a offerecer a sua vida em 
combate contra o absolutismo, alistando-se no 
regimento de voluntarios da rainha, em 30 de 
agosto de 1532. Tomou logo parte nas campa- 
nhas e acções que se realisaram n'esse anno, em 
1333 e 1534. A bravura eom que se houve, alcan- 
cou-lhe a honrosa condecoração da Torre e Es- 
pada, com que foi agraciado em 16 de maio de 
1834, sendo apenas sargento aspirante a official. 
No anno seguinte, tendo terminado as luctas ci- 
vis, offereceu-Se, por troca com outro camarada, 
para tomar parte na divisão ausiliar á espanha, 
pertencendo eutão ao batalhão de caçadores n.º 
3, c com tal yalor se distinguiu em toda a eam- 
panha, principalmente na acção de 9 de maio de 
1837, como nas linhas d'Arlavan, sendo porta- 
bandeira, que mereceu ser promovido a alferes 
por distincção, em 29 do mesmo incz e anno € 
condecorado com a eruz de Isabel Il. Em 19 de 
maio foi nomeado ajudante do batalhão de caça- 
dores n.º 28, e sempre energico, desempenhou 
este cargo eom tal intelligencia e dedicação, que 
conquistou dos seus commaudantes e mais supe- 
riores uma profunda e sincera sympatlia. Como 
eapitão, foi ajudante da primeira brigada do 
exercito libertador, e desempenhou muitos ou- 
tros importantes serviços no commando de for- 
cas, anullando por vezes varios tumultos po- 
pulares. Por decreto 23 de julho de 1862 foi pro- 
movido a major effeetivo para o regimento de 
infantaria n.º 5, onde tambem tomou parte em 
varios serviços arriscados, como foi a annullação 
da revolta de Braga, em 1862, e dos tumultos 
dos estudantes de Coimbra em 1864. Em 6 de 
dezembro de 1867 foi promovido a tenente-voro- 
nel, e sendo ainda dos mais modernos da sua 
elasse, o marquez de Sá da Bandeira, então mi- 
nistro da guerra, lhe confiou o commando do re- 
gimento de infantaria n.º 8; commandou ainda 
como tenente-coronel o batalhão de caçadores 
n.º 7, até que foi promovido a coronel por de- 











| creto de 21 de setembro de 1872, para o regi- 
meuto de infantaria n.º 5, corpo que commandou 
perto de cinco annos, sendo esse regimento uo- 
tado na eapital como modelo pela sua disciplina, 
firmeza e arranjo, e pela pericia e energia com 
que executava as manobras no campo. Quando 
nos fins de 1872 occorreu a gréve dos machinis- 
tas do caminho de ferro, Erro a haver in- 
terrupção na marcha dos comboios, foi-lhe orde- 
nado quasi á noite, que urandasse marchar uma 
força para o Entroncamento, afim de coagir os 
revoltosos, dizendo-se que estes tinham levanta- 
do os carris, para evitar que o comboio seguisse 
e que a força ali chegasse, O coroncl, ao receber 
esta ordem, e não teudo n'aquella oceasião eapi- 
tão nem ofheial superior uo quartel para tomar 
o commando da força dispouivel, foi pessoalmen- 
te á gare, tomou o commando d'um pequeno nu- 
mero de praças, e com a energia que lhe era pe- 
culiar e varias medidas accertadas que adoptou, 
conseguiu conter os revoltosos, apesar de se vêr 
abandonado das autoridades civis. Commandon 
tambem os regimentos de infantaria n.º 8 ẹ 18 
até 17 de dezembro de 1881, em que foi promo- 
vido a general de brigada, sendo-lhe logo dada 
a importante commissão do governo da praça 
d'Elvas, onde introduziu melhoramentos e fez dar 
eumprimento a algumas determinações que não 
tinham execução desde a epoca cm que houvera 
sido ali governador o general Baldy. Em 10 de 
julho de 1553 for nomeado commandante da 1.º 
brigada de infantaria de instrucção e manobra. 
Nos fins de 1884, apesar de se sentir bastante 
doente, foi nomeado para assistir á dissolução do 
regimento de lanceivos, que se havia insubordi- 
nado, sendo posta à sua disposição uma brigada, 
Pela reforma do exercito, de outubro de 1554, 
foi proposto, pelo general visconde de Sagres, 
para segundo commandante da 1.º divisão. Henri- 
que José Alves era comniendador da ordem de 
S. Bento d'Aviz, e conlecorado com as tres me- 
dalhas de ouro do valor militar, bons serviços e 
comportamento exemplar. Era cavalleiro das or- 
dens de N. Senhora dd Conceição de Villa Vico 
sa e 5. Bento d'Aviz, ofhcial da Torre e Espada, 
tinha a cruz de Isabel H, a medalha de prata da 
divisão auxiliar á Hespanha e a de DÐ. Pedro e 
D. Maria, sendo-lhe tres d'estas conferidas no 
Porto em 1865. Henrique José Alves falleceu ha 
annos, reformado cm general de divisão. 

Alves (Ignacio Augusto). Capitão-mór da Afri- 
ca Oriental, coronel de infantaria, uomeado para 
aquelle cargo em 25 de abril de 1870 pelo go- 
vernador do Estado da ludia, em consequeucia 
de ordens que lhe tinham sido transmittidas em 
telegramma de 17 do referido mez. Ignacio Alves 
chegou a Moçambique em 25 de julho e tomou 
posse no dia seguinte. 

Alves (João Baptista). Distincto militar. N. 
em 1814, f. em 1885. Era filho do vice-almirante 
José Joaquim Alves, de quem herdou os predi- 
cados notaveis que o tornaram zeloso cumpridor 
do dever, « fiel e lealissimo ás causas a que se 
consagrava. Desde a edade de oito annos se viu 
envolvido uas aventuras e movimentos occasio- 
nados pelas perturbações politicas do seculo XIX, 
porque, em 1522 teve de acompanhar seu pae 
å Bahia, onde assistiu ás operações realisadas 
então, na qualidade de aspirante da armada. 
N'ºessa oceasião começou João Baptista Alves a 
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sentir sympatlia pela vida militar, que mais tar- 
de honrou, praticando actos dignissimos c res- 
peitando sempre, com a mais severa austeridade, 
o principio da disciplina, indispensavel à manu- 
tenção proficua da força armada. Foi esta uma 
das suas primeiras qualidades, uma das que maior 
prestigio grangearam ao seu nome illustre. Nun- 
ca procurou, com a independencia do seu cara- 
cter, utilisar, para satisfação de eonveniencias 
proprias, as relações que possuia nas mais cle- 
vadas espheras da nossa sociedade, como nunca 
se envolveu nas intrigas da politica mesquinha 
dos corrilhos. O seu unico fito era o cumprimen- 
to dos deveres. Obedecer cra à palavra em que 
resumia todas as suas attribuições. Em 1833 re- 
solveu João Baptista Alves prestar à eausa libe- 
ral, então gravemente compromettida nas linhas 
do Porto, o auxilio do seu braço valente, e o 
concurso da sua audaeia destemida. Com este 
fim se dirigiu ao Porto, onde em principio de 
maio d'aquelle anno, eonsegniu entrar, com im- 
miuente riseo de vida, u'uma fragil rasca de 
pesca. Juntando-se a seu pae, que já ali se en- 
eontrava ao serviço de D. Pedro IV, tornou-se 
distincto logo pelos actos de bravura que prati- 
eon. Em 20 de ju- 
nho de 1833 alistou- 
se, como aspirante a 
official, no batalhão 
de caçadores 5, sen- 
do em 5 de julho se- 
guinte ferido leve- 
mente na eabeça, 
n'una aeção em que 
tomou parte. A 10 
de outubro d'esse 
mesmo anno tornou 
a ser ferido, mas 
gravemente, por 
uma bala na perna 
esquerda. Passou 
para a arma de ca- 
vallaria depois da 
entrada das tropas 
liberaes em Lisboa, 
na qual foi promovido a alferes em 28 de julho de 
1881; a tenente em 15 de fevereiro de 1515; a 
capitão em 29 de marco de 1851; a major em 28 
de dezembro de 15864; a tenente-coronel em 17 
de janeiro de de 1865; a coronel em 18 de agosto 
de 1573, reformando-se depois em general de 
brigada, no auno seguinte. A competencia de 
que era dotado em assumptos da sua arma, indi- 
cava-o naturalmente para as comissões impor- 
tantes para que foi escolhido, e que desempe- 
nhou sempre eom toda a intelligencia e eapaci- 
dade. Entre os muitos serviços a cuja execução 
prestou os seus vastos conhecimentos, contam- 
se os que diziam respeito à tactica de caval- 
laria, os da reorganisação da Eseola do Exer- 
eito, e os que prestou à disciplina quando 
commandon a sub-divisão militar de Faro. O 
general João Baptista Alves, não querendo nnu- 
ca aproveitar, eonforme dissémos, as suas va- 
liosas relações para alcançar favores ou mereês, 
de que aliás era tão digno, tinha apenas a eom- 
menda d'Aviz e o algarismo 2 das campanhas 
da Liberdade. Mas se a munificencia dos gover- 
nos nem sempre soubera premiar condignamente 
os serviços do honrado e modesto militar, pos- 
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suia este em subido grau a estima e o respeito 
de quantos o conheciam, ¢ a consideração geral. 
Tudo isto era devido á seriedade do seu cara- 
eter, que ao mesmo tempo que professava sin- 
cero e profundo acatamento pelas instituições de 
que se fizera convicto e leal defensor, prestava 
fervoroso eulto ao suavissimo amor da familia 
que o estremecia. Militando eineocnta e dois an- 
nos nas fileiras do exercito Vo tiguez oude ad- 
quirira os habitos rudes de velho militar discipli- 
nador, nunca o seu coração eompassivo perdeu a 
delicadeza- que lhe permittia ser amigo dedica- 
dissimo e perfeito eavalheiro. 

Alves (Joaquim J. B.). Architecto, aggregado 
à Academia de Lisboa em 1846, tendo de edade 
46 annos. 

Alves (Joaquim José). Natural da Barquinha, 
onde naseen a 23 de março de 1831. Filho de 
Domingos Antonio Alves, que, sendo obrigado a 
emigrar, perdera os seus limitados bens de for- 
tuna por oceasião da guerra civil de 1830 a 1834, 
o sr. Joaquim José Alves veiu para Lisboa, quasi 
desprotegido, para continuar os seus estudos, in- 
terrompidos na terra da sua naturalidade ; com 
o valioso auxilio que lhe prestou o conselheiro 
Bernardo de Gorjão Henriques, então ministro 
do reino, poude matricular-se, na Escola Medico- 
cirurgica de Lisboa, onde seguiu e terminou o 
Curso de pharmacia, estando porém já a praticar 
no hospital de marina desde 1845. Foi depois 
nomeado pharmaeentico de primeira classe do 
referido hospital, com a graduação de primciro 
tenente da armada. Desde 1854 tem ensinado li- 
vremente scieneias naturaes, materia medica, 
toxicologia e pharmacia, aos alumnos que se de- 
am a esta profissão. [Em 1857, por convite do 




















| conselho da Escola Medico-Cirurgica, foi regera 


cadeira de toxicologia e pharmacia, durante o 
impedimento do respectivo professor. Em ontn- 
bro de 1868, após algum tempo de estudos de as- 
sumptos medicos na Belgiea, féz na Universidade 
de Bruxellas os respectivos exames, obtendo com 
distineção o grau de doutor em sciencias. À im- 
portante these, que então defendeu, foi publica- 
da, e tem o seguinte titnlo : Sur les acides orga- 
niques. Thèse presentée à la faculté des sciences de 
UV Université de Bruxelles, cte. Bruxcllas, 1868. 
D'esta these, appareceu uma tradueção em hes- 
panhol: De los ácidos organicos. O sr. dr. Alves, 
desde 1869 até 1882 foi successivamente reeleito 
para as vereações do coneelho de Lisboa; e por 
tres vezes representou nas eamaras legislativas 
um dos circulos de Lisboa. Tem sido incumbido 
de varias comissões de se publico, e é re- 
petidamente chamado aos tribunaes para exames 
medico-legaes, e d'estes trabalhos existem inte- 
ressantes relatorios, alguns publieados, não só no 
Jornal da Sociedade Pharmaceutiea Lusitana, de 
que é prineipal redactor, mas tambem na folha 
official, como o da analyse da agua do Arsenal 
de Marinha, de que se encontra ampla menção 
no Diario do Governo de 26 de setembro de 1866. 
E socio da Sociedade Pharmaceutiea Lusitana, 
que por vezes o tem eleito presidente e scereta- 
rio, e é director do sen laboratorio chimico ; so- 
eio da Sociedade das Sciencias Medicas de Lis- 
boa, da Pharmacentica de Paris, do Collegio dos 
pharmaccuticos de Madrid, ete. Tem os habitos 
de N. 8.º da Conceição e d'Aviz. Esteve em com- 
missão junto do conselho de saude publica do 


381 











ALV 





ALV 


reino, e já por dois annos membro da jonta do | assentou praça em 1796, como aspirante da ma- 


deposito publico, e os emolumentos que lhe com- 


rinha, teudo 15 annos de edade. Completon o 


petiram no exercicio d'essas fnneções, talvez na | curso dos estados então preseriptos pela lei ; tor- 


importancia de quatrocentas libras, mandou-os 
distribuir por familias pobres. O sr. Joaquim 
José Alves for quem reviu e preparou para o 





prélo o relatorio da comissão de peritos, encar- | 


regada da analyse chimica das visceras do in- 
fante D. João, fallecido em dezembro de 1861. 

Alves (Joaquim Manuel). N. em 1537 e fal. 
leceu em principios de 1903. Muito novo cutrou 
para o servico da Companhia das Aguas de Lis- 
boa, como simples pedreiro, e anxiliado pelos en- 
genheiros e conductores do trabalho, conseguin 
tornar-se um excellente artista. À sua carreira 
começon nos trabalhos de Caneças, depois fez a 
casa forte da Companhia das Aguas, quando esta 
companhia teve a sua séde no largo de Pelonri- 
nho, hoje praça do Municipio; em seguida, sob a 
direcção do conductor Frederico Honwell, cons- 
truiu a casa das machinas da praia, ao Terreiro 
do Trigo; a casa das machinas e reservatorio 
na cerca dos Barbadinhos e toda a 5.º secção do 
canal do Alviclla, desde Lisboa até à Verdelha. 
No dia da inanguração do canal do Alviclla, 3 
outubro de 15850, o mestre Joaquim Manuel, 
assim conhecido entre o pessoal da Companhia 
das Aguas, foi apresentado a el-rei D. Luiz, pe- 
los engenheiros, então ao serviço da companhia, 
sr." Pires de Sousa Gomes e Paiva Couceiro. El- 
rei clogiou-o pelos seus trabalhos, e honron-o 
com um aperto de mão. Quando se dividin em 
duas seeções o canal do Alviella, o mestre Joa- 
quim Manuel foi nomeado chefe da segunda see- 
ção, de Lisboa a Alemquer. Construiu depois o 
grande reservatorio de Campo d'Ourique, o novo 
compartimento do reservatorio do Pombal, junto 
à Penitenciaria, e ultimamente, já muito adoen- 
tado, o reservatorio do Alto de S. Jeronymo, em 
Ajuda. Na inauguração d'estas importantes obras 
foi muito felicitado pelo pessoal superior technico 
das obras publicas, pela direcção, e engenheiros 
da Companhia d: uas. No pouco tempo que o 
serviço o deixava livre, dedicava-se às suas flô- 
res, no parque dos Barbadinhos, propriedade pe 
tencente à companhia. E’ á sua diligencia e eni- 
dado, que se devem as menções honrosas e as 
medalhas de onro, que fôram conferidas à Com- 
panhia das Aguas nas exposições de rosas e era- 
vos que se teem realisado cm Lisboa. Era muito 
zeloso das suas flóres, e com muita dificuldade 
se poderia obter algumas das muitas e mimosas 
plantas que se encontram no parque dos Barba- 
dinhos; no entretanto foi elle quem mandon con- 
feccionar as tres coroas de camelias que se offe- 
receram aos interpretes da opcreta dE Eduardo 
Coelho, Um namorado exemplar, na recita que se 
deu no theatro da Trindade, a favor do mouu- 
mento que se projecta levantar na alameda de 
S. Pedro d'Alcantara em memoria do fallecido 
proprietario e director do Diario de Noticias. A 
morte de Joaquim Manuel Alves foi muito sen- 
tida, não só pela direeção e engenheiros, como 
tambem por todo o pessoal da Companhia das 
Aguas, porque todos o estimavam e consideravam 
pelo seu caracter probo e dedicado, c genio tra- 
balhador. 

Alves (José Joaquim). Vice-almirante. N. em 
1751, f. a 30 de julho de 1560. Era filho de João 
Baptista Alves. Tendo justificado a sua nobreza, 
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nou-se muito considerado, fazendo parte da guar- 
nição das naus Principe Real, Rainha e D. Ma- 
ria I,e das fragatas Tritão, Minerva e D. Ma- 
ria I, em cruzeiros constantes no estreito de Gi- 
braltar, na costa de Portngal e nos Aria Tendo 
25 annos de edade, em 1806, foi-lhe confiado, 
como primeiro commando, o transporte, então de- 
nominado charrna, Princeza da Beira, em viagem 
para o Brazil, Depois commandou uma canho- 
ncira c as escunas Curiosa e Conceição, e em 
1811, sendo já capitão tenente, comandou a es- 
quadrilha de guarda costa no Algarve. Em todos 
estes commandos, assistin a varios combates, fa- 
zendo bous serviços recebendo elogios dos superio- 
res hespanhoes e inglezes nossos alliados. Em 1519) 
commandava a fragata Successo e foi encarregado 
da commissão bem espinhosa de proteger com a 
fragata do seu commando e mais cinco navios de 
guerra sob suas ordens e conduzir ao Brazil um 
numeroso e importantissimo comboio de cincoenta 
navios de commercio. A navegação c segurança 
de tão grande esquadra cm comboio, demandam 
muita actividade no serviço, muitos conhecimen- 
tos nauticos e muita sciencia na tactica militar 
naval. O oflicial a quem se coufia nm tal cargo, 
é tido em alta conta, e desempenhando-o bem, 
fica examinado, tendo feito as suas provas de 
marinheiro distincto. José Joaqnim Alves era 
n'essa epoca capitão de mar e guerra, e sahin-se 
honrosa e brilhantemente. Em 1822 comandou a 
fragata Constituição. Na guerra absolutista, tendo 
emigrado para fóra do reino, foi nomeado pelos 
governos constitucionaes comandante dos trans- 
portes Minerva e Suzana, e empregado na con- 
ducção de tropas e emigrados primeiramente 
para Plymouth e mais tarde para a ilha Terceira, 
atravessando felizmente o rigoroso bloqueio da 
esquadra miguelista. Depois de desembarcar no 
Mindelo e no cerco do Porto, teve sempre com- 
missões em terra, como o commando do deposito 
de marinha, e do tribunal de presas e outros. 
Quando acabou a guerra, foi nomeado vogal do 
supremo conselho de justica militar, cargo em 
que finalisou a sua carreira activa. José Joaquim 
Alves tinha carta de conselho, o habito de Aviz 
e a commenda da mesma ordem, a grã-ernz de 
Carlos LIT, pelos feitos d'armas em Ilespanha na 
guerra peninsular, e a cruz n.º 2 d'essa campa- 
nha. 

Alves (José Lopes). Benemerito portuguez, 
que em 1828 offereceu casa para nma escola de 
creanças d'ambos os sexos em Souto Maior, termo 
de Villa Real. O governo absolutista aceciton a 
offerta, mas os acontecimentos politicos impedi- 
ram que a escola se estabelecesse. 

Alves (José Zeferino Xavier). Em 1868 e 1569, 
sendo director da alfandega de Moçambique, foi 
vogal do conselho «to governativo da provincia, 
por fallecimento dos governadores Autonio An- 
gusto de Almeida Portugal Correia de Lacerda 
e Fernando da Costa Leal. 

Alves (Luiz). Fundidor d'artilharia no reinado 
de D. Mannel, o qual executou a fundição d'um 
pelonro graude, peça que parece ter sido inven- 
tada pelo proprio monarcha, o que se deprebende 
duma carta de Estevão Paes de 12 de março 
de 1513 a Ð. Maunel, "Pão interessante docu- 
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mento acha-se publicado a pag. 16) do vol. 4r- 
tes e artistas em Portugal por Sousa Viterbo, Lis- 
boa 1592. 

Alves (Manucl) V. Fonseca (Thomaz da). 

Alves (Conego Sebastião José). Nasceu este 
ecelesiastico no logar de Vergão, freguezia e 
concelho de Proença-a-Nova. Fôram seus paes 
José Alves e Vicencia Maria Alves, uns modes- 
tos lavradores que com os seus parcos haveres 
conseguiram que o filho fizesse o exame de ins- 
trução primaria. Porém, como só isso não corres- 
pondesse à muita 
vontade e dedica- 
ção que Sebastião 
José Alves «tinha 
pelo estudo e muito 
especialmente pela 
vida ecelesiastica, 
seus paes não po- 
dendo com reeursos 
proprios satisfazer- 
lhe tão grande de- 
sejo, eonsegui- 
ram internal-o no 
Seminario das Mis- 
sões Ultramarinas, 
Sernacle do Bom- 
jardim, em janeiro 
de 1881. O seu por- 
te e a sua extrema 
applicação ao cs- 
tudo fóram sempre 
a gloria dos seus professores e o estimulo dos seus 
condiseipulos, sendo por uns c outros muito res- 
peitado e considerado. Em todos os exames obteve 
distineções e em alguns d'elles o primeiro pre- 
mio, conseguindo até n'um só anno fazer o 2.º e 
3.º anno de theologia. Cantou a sua primeira 
missa em 2 de setembro de 1888. Nomeado mis- 
sionario para Angola, sahin de Lisboa a 6 de fe- 
vereiro de 1839, sendo mandado pelo respectivo 
bispo para a missão de S. Salvador do Congo, 
prestando alli relevantes serviços. Transferido a 
seu pedido para Novo Redondo, alti conseguiu 
com o seu esforço e acrisolado amor pela reli- 
gião e ilustração, o auxilio dos seus parochianos 
para edificação d'uma egreja a que foi dado o 
nome de cgreja de N. S. da Conceição, e em 
eujas dependencias se installou uma escola que 
o conego Alves tão sabia como profissiouahnente 
dirigia, desvendando assim as trevas do obscuran- 
tismo a esses povos. Quando o bispo D. Antonio 
Dias Ferreira foi proceder å benção da referida 
egreja, offereceu-lhe o logar de conego, porém, 
Sebastião Alves, modesto como quasi todos os 
grandes caracteres, recusou-se a acceitar tal 
honra, mas o bispo D. Antonio não aceitou a 
recusa e instou pela sua nomeação. Sebastião 
Alves não teve remedio senão A E ape- 
zar disso ferir a sua modestia, visto para isso 
ter influido um homem qve além de ser seu su- 
perior, cra inquestionavelmente um dos seus admi- 
radores mais autorisados. Sendo-lhe confiado o 
cargo de superior da Missão de Santo Antonio 
do Zaire, os seus serviços alli prestados mercee- 
ram tanto applauso que dentro em pouco foi no- 
meado superior das Missões do Congo, estabele- 
cendo por essa oecasião residencia em S. Salva- 
dor, logar que o rev."º sr. D. Antonio Barroso, 
actual bispo do Porto, occupon durante a sua vida 
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de missionario. O conego Sebastião José Alves 
não foi durante a sua permanencia alli um sim- 
ples eecclesiastico, foi mais do que isso; foi um 
homem de actividade e de mn cerebro previle- 
giado, pois que illustrou o povo, desenvolveu a 
agricultura, esforçou-se emfnn por dar áquelles 
povos, condições de vida que rarissimas em 
tão longinquas paragens. Em outubro de 1897, 
apoz oito aunos e meio de arduos trabalhos em 
Africa, voltou à metropole donde tornou a sahir 
em 6 de junho de 1898 com destino a Mocambi- 
que, em companhia de D. Sebastião José Pe- 
reira, prelado que em 1900 foi nomeado bispo do 
Damião, quando o conego Alves era prior em Lou- 
renço Marques. O bom desempenho do seu mis- 
ter deu logar à ser nomeado governador da pre- 








! tazia, cargo que desempenhou durante dois annos 


com tanta solicitude, que em 1902 o actual pre- 
lado, D. Moutinho, o louvou em portaria, pondo 
bem em relevo o zelo c actividade de que o co- 
nego Alves deu provas, c nomeando-o seu se- 
eretario e vigario geral da provincia, logar que 
oceupou até ao seu recente regresso a Lisboa. 

Alves (Venancio Pedro de Macedo). Chefe da 
escola c oflicina da Casa da Moeda. N. em 31 de 
Janeiro de 1853, e aos 15 annos foi adwittido na 
Casa da Moeda, como alumno da antiga escola 
de gravura, Em 3 d'outubro de 1877, foi nomeado 
praticante de gravura; em 22 de fevereiro de 
1594, promovido ao logar de segundo gravador, 
e em 17 de maio do mesmo anno ao de primeiro 
gravador c chefe das oflicinas de gravura d'aquelle 
importante estabelecimento do estado. Venancio 
Macedo Alves é um verdadeiro artista, de tão ele- 
vados talentos c aptidões na sua arte como execs- 
siva modestia no seu modo de se julgar e avaliar. 
O seu caracter amavel e attencioso, a fórna ca- 
ptivante com que trata os seus subordinados e o 
respeito com que attende ás observações dos su- 
periores, lhe teem grangeado as mais justas sym- 
pathias e respeitosa consideração. Todos os di- 
rectores da Casa da Moeda lhe teem dispensado 
a maior estima c amizade, elogiando o zelo e in- 
telligencia que sempre se notam no desempenho 
das missões de que tem sido encarregado. Em 
1589, Venancio Alves foi visitar a exposição de 
Paris, à sua custa, e estudar os modernos pro- 
cessos de gravura em metal, sendo premiado com 
a medalha de prata. Os valiosos serviços presta- 
dos por este notavel artista, são bem conhecidos. 
Pertencem à sua exceução o trabalho primoroso 
da modelagem e gravura da moeda do quarto cen- 
tenario da descoberta da Índia. Aspeças de mocda, 
cunhada em prata, são de 200, 500 e 18000 réis; 
a sua cunhagem é perfeitissima. No averso, ou 
anverso, tem em relevo as efligies em busto (so- 
brepostos) d'el-rei senhor D. Carlos e da rainha 
senhora D). Amelia; em torno vê-se eseripto: Car- 
los I Rei e Amelia Rainha de Portugal. No re- 
verso, a Cruz com a legenda, disposta em cir- 
culo: In hoc signo vinces, 1198-1898, e na cireum- 
encia: 4.º centenario da descoberta da India, 
:000 réis. Tambem é devido ao seu excellente 
buril a gravura das duas medalhas cunhadas na 
mesma casa, para com ellas se recompensarem os 
serviços de expedicionarios á India e Mocambi- 
que. Essas medalhas teem na face principal o re- 
trato da rainha senhora D. Amelia, modelado pelo 
sr. Simões d'Almeida. No reverso d'mna, lê-se, ao 
centro d'uma corôa de louro: Expedição á India, 
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1895. No reverso, ou parte opposta da outra, 
acha-se tambem ao centro d'uma corâa de lonro, 
a legenda: Expedição a Moçambique, 1894-1895. 
E" à competencia de Venancio Macedo Alves que 
sc acla superiormente encarregada a gravura da 
moeda metallica corrente no reino com a efhgie 
d'el-rei senhor ID. Carlos, bem como a dos pune- 
ções das contrastarias para a marcação oficial de 
ouro c prata de lei, gravuras microscopicas, em 
que clle é tão insigue que dificil seria achar 
quem podesse excedel-o. O distincto artista foi 
agraciado com o grau de cavalleiro da ordem de 
S. Thiago de merito scientifico, litterario e ar- 
tistico. 

Alves Barbosa (José Francisco). Goveruador 
de Rios de Sena nos principios do seculo XIX. 
Escreveu uma memoria com o seguinte titulo : 
Analyse estatistica, topographica e politica da ca- 
pitania de Rios de Sena, dirigida ao soberano 
congresso das côrtes geraes e extraordinarias e cons- 
tituintes da nação portugueza. Está datada de 30 
dezembro de 1821 e conclue por um projecto de 
reforma para a mesma capitauia. Segundo o sr. 
Aragão, na Numismatica, tomo 11, pag. 440, esta 
memoria constitue nm manuscripto de 116 pagi- 
nas, pertencente à livraria particular d'El-rei 
D. Luiz I. 

Alves Bebiano (Antonio). N. em Castanheira 
de Pera, pequena aldeia do distr. de Leiria, em 
1831. No anno de 1852, contando 21 annos de 
edade, resolveu-se a ir ao Brazil e seguir a vida 
commercial n'aquella região, então imperio, para 
o que levava cartas de boa recommendação. Con- 
seguiu empregar-se na casa commercial do abas- 
tado fazendeiro de Queluz, o commendador Joa- 
quim Lourenço Baeta Neves, que lhe entregou 
a direeção do seu estabelecimento, onde bem 
depressa mereceu a mais elevada consideração c 
pleua coufiança, pelos valiosos serviços que pr 
tou, pela prodigiosa actividade que desenvolvia 
e pelo rapido progresso que imprimiu com a sua 
vigorosa mão ao estabelecimento que dirigia. 
Casou com uma filha do seu patrão, e saudoso da 
patria, e sobretudo de seus velhos paes, decidiu 
se a regressar à Castanheira de Pera, e no auno 
de 1565 sahiu do Brazil, na idéa de descansar 
das graudes luctas commerciaes a que consagrara 
parte da sua vida em terra sera e tão longe 
dos seus. Tinha meios de fortuna, affagos eari- 
uhosos de familia estremecida, comtudo a aeti- 
vidade do trabalho a que se habituara, não lhe 
permittia a ociosidade; a natureza dotara-o com 
um temperamento prouunciadamente nervoso a 
que deve o vigor das suas qualidades moraes, a 
assombrosa actividade de que dispõe fadava-o 
para mais largas emprezas, e elle nem tentava 
oppôr-se ás tendencias do seu temperameuto cx- 
cepeional. Educado no trabalho, o trabalho era a 
sua vida. Com tão nobres seutimentos, facil foi 
a Alves Bebiano encontrar vasto campo onde 
excreesse a sua iutelligeneia e actividade, e de 
couverter o seu trabalho em proveito da socie- 
dade que o edneara e da patria que tanto amava. 
Viu, com bastaute pesar, que os seus couterra- 
neos, desprezando as condições uaturaes tão 
apropriadas ao desenvolvimento da industria fa- 
bril em larga escala, apenas se entregavam, como 
Do tempo em que lá vivera, ao fabrico de teci- 
dos da mais inferior qualidade, como eram a s 
ragoça e o burel. Era pois dolorosameute certo 
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i que os seus patricios neuhum progresso haviam 
realisado na arte de fabricar, nos 16 annos que 
estivera ausente. Desde logo comprelicuden o 
partido que podia tirar das quédas e pureza das 
aguas, que formam a abundante ribeira que di o 
nome å região, condições em demasia favoraveis 
à grande industria de que os habitantes de Cas- 
tanheira de Pera apeuas conheciam os rudimen- 
tos e de muito longe as vantageus, Pensou no 
estabelecimento d'uma fabrica de lanificios € 
traçou immediatamente o seu projecto, sem at- 
tender às cnormes dificuldades da sua realisa- 
ção. Tendo passado a vida em outro genero de 
commercio, Alves Bebiano precisava dos couhe- 
cimentos necessarios para a empreza que preten- 
dia encetar; sem estradas, o transporte do mate- 
rial atravez da escarpada serra da Louzã, seria 
extremamente diflicil e obrigal-o-ia a euormes 
sacrificios. Não desanimou, porém, porque bem 
fortes cram as razões que o impelliam a seme- 
lhante empreendimento: a cousciencia do im- 
pulso grandioso que ia imprimir å industria da 
sua terra e do seu paiz, ¢ a convicção de que o 
seu trabalho não seria improductivo. Constrniu- 
se em pouco tempo uma casa, para onde vieram 
dezenas de machinas, que o accesso dificil da 
serra da Louzã não odia reter; duas largas ¢ 
extensas levadas eram abertas para dar passagem 
à agua precisa a quatro protores hydraulicos, da 
força de 70 cavallos, e quatro machinas a vapor 
fòram destinadas a supprir os outros motores, 
quando o calor do verão faz desapparecer as 
aguas da ribeira. Trezeutos operarios logo cn- 
contraram trabalho, e grande quantidade de ar- 
tefactos de qualidades diversas principia a sahir 
todos os dias das oflicinas d'este estabelecimento, 
artefactos que fôram justamente apreciados nas 
exposições de Vieuna d'Austria, Philadelphia, 
Paris, cte. Animados pelo exemplo e conselhos 
de Alves Bebianno, outros pequenos propricta- 
rios uão tardaram a imital-o, e em breve espaço 
Castanheira de Pera passava por uma transfor- 
mação completa, converteudo-se com rapidez 
admiravel, de aldeia pobre e miseravel, em aldeia 
rica, laboriosa e alegre. 

Alves Branco (José Maria). Medico distincto 
contemporauco. N. em Lisboa a 8 de fevereiro 
de 1895, f. a 8 de 

junho de 1855. 

filho de José Maria 

Alves Branco, pri- 

meiro oflicial do mi- 

nisterio da guerra, 

e de D. Quiteria Al- 

ves Branco. For- 

mou ua Escola- 

Medico- Cirurgiea 

de Lisboa, e, ponco 

depois de encetar a 

sua carrcira de eli- 

vico, foi maudado à 

ilha da Madcira, on- 

de reinava com toda 

a violencia a epide- 

mia da cholera-mor- 

bus; ali preston o 

novel medico os 

mais relevantes servicos, estaudo prestes a suc- 

cmnbir, victima da sua dedicação. Voltou para o 

coutinente, e entrou com enthusiasmo no movi- 
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mento scicutifico. Filho da chamada escola nova, 
da renascença do ensino medico e cirurgico em 
Portugal, possuia wna forte educação seientifica 
e exercia a sua profissão com a maior solicitude 
e desvello. Dedicou-se tambem à litteratura me- 
dica, é escreveu no Archivo eniversal, jornal ins- 
titnido em 1859, umas revistas semanaes sobre 
medicina, muito apreciadas; toruou-se um dos 
mais devotados socios da Sociedade das Sciencias 
Medicas, tomou parte activa nas suas discussões, 
e entregou-se com ardor à redacção do seu jor- 
mal, Kutretauto tornara-se nm medico muito afa- 
mado no hospital de S. José, ganhava fóros de 
excellente operador, sendo eximio na operação 
da ovariotomia; obtinha larga clinica particular 
e conquistava geraes sympathias. Estndava eni- 
dadosamente todos os progressos da sciencia e 
lia todas as revistas scientificas estrangeiras. 
Juntameute com os seus collegas, os drs. José 
Joaquim da Silva Amado e Clemente José dos 
Santos, fundou o jornal Correio Medico. Foi ve- 
reador da camara municipal de Lisboa, professor 
de anatomia «ta escola de Bellas-Astes, director 
de enfermaria no hospital Jstephania, sub-de- 
legado de saude em Belem, presidente da Socie- 
dade das Seiencias Medicas, socio da Academia 
Real das Seieucias, da Sociedade de Geographia 
e de outras corporações scientificas. O dr. Alves 
Branco teve sobretudo o merito de ser o implan- 
tador entre nós da cirurgia abdominal. Quando 
ha annos se pronunciou um cnergico movimento 
de opinião em favor da reforma dos nossos servi 

ços hospitalares, Alves Branco entrou denodada- 
mente nesse movimento, com a palavra na So- 
ciedade das Sciencias Medicas, c com a penna 
nos jornaes especialistas, podendo dizer-se que 
ganhou desde logo o primeiro posto n'esse movi- 
mento, que lhe valeu não poucos desgostos, mas 
que couseguiu fazer triumphar muitas idéas e 
alguns progressos uteis para o paiz. Chamavam- 
lhe o medico das mulheres e das creanças, por 
ser cousiderado o medico de olhar mais perspi- 
caz e mais seguro para a pathologia tão delicada 
e ingrata das mulheres e das ercanças. Em 1869 
foi agraciado com a commenda da ordem de 
Christo, mas recusou essa mercê. Nos ultimos 
annos dedicou-se mais à politica, seguindo idéas 
republicanas; foi membro do directorio republi- 
cano portuguez, ao q prestou serviços pelos 
seus prudentes conselhos e decidido amor à causa 
democratica. A sua morte causou o maior senti- 
mento; no funeral viram-se incorporados os prin- 
cipaes membros da camara municipal, as escolas 
e os bombeiros, homenagem nnanime e sincera, 
deliberada pela vereação, prestada ao seu colle- 
ga. O dr. Alves Branco casara com D. Maria Fe- 
lismina Alves Branco, que é hoje a sua sandosa 
viuva. 

Alves Correia (Antonio Narciso Rebello). Nas- 
ceu em Villa Real em 25 de maio de 1860 e mor- 
reu em 5 de janeiro de 190. Dedicou-se à car- 
reira pharmaceutica, mas apaixonado do ideal 
republicano, temperameuto de luctador, começou 
escrevendo artigos para os jornacs. Breve, deixou 
a pharmacia e entrou para a redacção da extin- 
eta Folha do Povo. Pouco tempo passado, tinha 
logar na redacção do Secalo, onde emprehendia 
campanhas jorualisticas que deram brado, como 
a das obras do porto de Lisboa. Sahiu do Secelo 
para fundar o diario Os Debates. Supprimido este 
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Jornal por occasião da revolução de 31 de janciro 
de 1891, substituiu-o a Vangnarda. Alves Cor- 
reia era director-gerente e a propriedade per- 
tencia a uma sociedade. Por divergencias com a 
cinpreza, deixou o jornal que dirigia em setem- 
bro de 1895, fazendo salir em 1 novembro do 
mesmo anno o diario O Paiz. No Secalo, assim 
como na Vanguarda e no Paiz, Alves Correia mos- 
trou raras qualidades de jornalista e de luctador. 
O Seculo deveu-lhe grande parte das suas pros- 
peridades. A Vanguarda chegou, sob a sua di- 
recção, a ter uma grande tiragem. Foi ruidosa 
principalmente a campanha que ahi levantou 
contra a polícia de Lisboa e que obrigou o go- 
verno a substituir os seus funecions , creando 
uma nova organisação policial. O Paiz foi o seu 
ultimo jornal, aquelle que lhe mereceu mais tra- 
balho e mais amor, podendo dizer-se tambem que 
foi aquelle onde encontrou a morte mwn fati- 
gante trabalho superior á sua debil organisação 
physica. O Paiz foi dos jornaes populares portn- 
guezes o primeiro que tomou uma feição mo- 
derua. E foi tambem aquelle com que, nos ulti- 
mos tempos, se iniciaram as perseguições cxtra- 
legaes, como apprehensões ccensura previa. Alves 
Correia foi sempre um apaixonado da idéa repu- 
blicana, que serviu deutro e fóra d'ella, c um ho- 
nestissimo trabalhador que passava os dias c as 
uoites á banca da sua redacção. Morreu e viven 
pobre, por se ter sempre sacrificado pelas opi- 
niões, sem transigencias nem fraquezas. Defron- 
tou sabres e pistolas no chamado campo da honra 
como defrontou bengaladas nas ruas e difama- 
ções ealiunniosas nos jornaes sem nunca suceum- 
bir nem fraqnejar. Da sua lealdade dá conta um 
exemplo, entre muitos outros. Um dia, um reda- 
ctor da Vanguarda, sendo elle director, esereveu 
um suclto que elle viu só depois de publicado e 
eeusnrou asperamente. Dias depois, entrava al- 
guem na redacção do jorual, e, como offendido, 
aggrediu Alves Correia. Este podia afastar as res- 
pousabilidades. Não as afastou. Na noite seguinte, 
em §. Carlos, dezeuas de pessoas o aggrediam ao 
mesmo tempo pelo mesmo facto: elle nem cutão 
dechnou as responsabilidades que de direito lhe 
não eabiam. Escrevendo muito, lia tambem muito, 
e era assim, å custa do proprio trabalho, muito 
ilustrado. Dos trabalhos jornalisticos que attes- 
tam a sua ilustração, lembram-nos as Z 
Historia, publicadas no Paiz, série de artigos fa- 
zendo a historia commeutada dos modernos tem- 
pos, bem digna de passar das folhas perdidas do 
jornal para a perpetuidade do livro. Foi morto 
pela tuberculose esse bello temperamento de jor- 
ualista que, no delirio d'uma longa e torturante 
agonia, pedia aos que o rodeavam que escreves- 
sem o que clle ia dictar e que, depois, como que 
a mostrar as preocenpações de toda a sua vida, 
no momentode extinguir-se, gritava, entre os ulti- 
mos exorcismos:— Republica... Patria... Pa- 
tria!.. 

Alves Coutinho (Bento). Pocta bucolico que 
escreveu: Ecloga pastoril do pastor Lorindo, e 
conselhos do pastor Anfriso, Lisboa, 1754. 

Alves Crespo (Joaquim Pedro). Medico dis- 
tiucto, escriptor e pocta. N. ua Marinha Grande, 
em 1847, Pertence a uma familia illustre, que por 
varias vezes tem figurado na politica do paiz. 
Cursou preparatorios em Coimbra e em Lishoa. 
Matriculou-se na Escola Medieo-Cirurgica da ca- 
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pital, c terminou o curso a 27 de julho de 1571, 
defendendo these inaugural, que imprimiu e 
publicou com o seguinte titulo: Breves reflerões 
sobre a symplomatologia e tratamento dos ancu- 
rismas arterio venosal a proposito de um caso 
observado na clinica de cusino na escola medico- 
cirurgica de Lisboa. Lisboa, 1871. Apenas se for 
mou, 0 dr. Alves Crespo, modestissimo por indole, 
abandonou a vida da capital para se retirar á 
clinica da provincia, indo fixar a sua residencia 
na Ericeira, onde ainda actualmente excree os 
cargos de medico do partido municipal e de guar- 
da-mór de saude. E" muito considerado e muito 
estimado na Ericeira, não só pelo seu valor como 
medico, mas tambem pela dedicação « carinho com 
que trata os doentes, quer sejam ricos, quer se- 
jam pobres. O dr. Alves Crespo é tambem cs- 
criptor c apreciado poeta; as suas mimosas poe- 
sias teem affinidades litterarias com Campoamor, 
que elle adora com todo o enthusiasmo, e do qual 
traduziu algumas das mais sentidas Doloras 
de tão eminente poeta hespanhol. O dr. Alves 
Crespo não é ambicioso de gloria, c por isso não 
pensou nunca em reunir em volume as suas poe- 
sias lyricas que se encontram disseminadas por 
muitos jornaes, como a Cirilisação, de Coimbra, 
Pructos academicos, Revolução de Setembro, cte. 
O dr. Alves é tambem muito amante de theatro. 
Conhece toda a litteratura dramatica do nosso 
paiz, e esereveu uma comedia n'um acto, em verso, 
intitulada : Um jogo de cartas, que se representou 
no theatro de D. Maria, e parece que conserva 
outras peças ineditas. Já por duas vezes percor- 
reu a Europa, visitando a Frauça, a Italia, a 
Suissa, enriquecendo pelas suas proprias impres- 
sões pessoaes um espirito naturahnente avido de 
saber c finamente observador, Casou com uma 
senhora illustradissima, filha do conselheiro 














Moreira, que foi preceptor dos filhos mais novos | 


da rainha D. Maria Il. O dr. Alves Crespo vive, 
ora na sua casa de Mafra, ora na Ericeira, en- 
tregue ao amor da familia c tratando dedicada- 
mente os seus doentes. 

Alves Diniz (Munuel Joaquim). Nascido em 
“abriz, pequeua aldeia de 'Praz-os-Montes, dis- 
de Villa Real, é hoje um dos negociantes 
mportantes da praça de Lisboa. Veiu para 
al, chamado por um velho tio, que, n'essa 
o, estava estabelecido na rua dos Retro- 
zeiros com uma loja de mercearia. A sua inicia- 
tiva depressa se revelou. Por morte do tio ficou 
proprietario do referido estabelecimento que tra- 
tou logo de desenvolver, fuudindo-o com a im- 
portantissima casa de Araujo Conto, para onde 
«depois mudou definitivamente. E’ essa a e 
hoje lhe pertence, e que no seu genero é 
vida alguna a primeira da cidade. Com effeito, 
quem passar pela rua de N. Julião, n.º' 96 a 106, 
la de notar o enorme movimeuto em assucar e 
café d'esse estabelecimento que fornece uma 
grande parte dos seus congencres no paiz. Fa- 
zendo parte de quasi todos os bancos e compa 
ulrias, o sr. Alves Diniz, que conta 64 anuos de 
edade, ocenpa hoje nma das primeiras situações 
tanto no commereio como ua finança portugneza 

Alves Faca (Zacharias). Bacharel nas facul- 
dades de leis ou cauones, pela Universidade de 

Coimbra. Escreveu: Academia das mulheres, on o 
liberalismo do seculo, combatido até pela Jraqueza 
«Peste sezo, ete. Coimbra, 1523, 
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Alves Feijó (D. José Luiz). Bispo de Bragau- 
ca e de Mirauida, do consclho de S. M., commeu- 
dador da ordem de N. S> da Couceição, par do 
reino, cte. Tomou posse do seu logar na camara 
alta, em 23 de jnlho de 157). Falleceu cm Bra- 
gança a 7 de novembro de 1874. Escreveu: Carta 
pastoral que dirige de Lisboa ao cabido, elero e 
povo da sua diocese, para saudul-os e avisal-vs da 
sua preconisação, sagração e proxima partida para 
o meio Celles, Lisboa, 1566; Pustoral ao clero c 
fieis da sua diocese, (datada de Bragança a 29 de 
junho de 1573), Lisboa, 1873. Trata priucipal- 
mente de iustrueções rituaes c hthurgicas aos 
parochos da diocese. 

Alves Machado (Manuel Joaquim Alces Ma- 
chado, visconde dc): Procurador da junta geral do 
districto do Porto, commendador da ordem de 
Christo, abastado capitalista, residente na cidade 
do Porto. Nasecu no logar de Cabriz a 4 de fe- 
vereiro de 1826, É filho de Bernardo José Al- 
ves e de Cypriaua Rosa Alves, honrados lavra- 
dores. Recebeu uma pequena mas forte e radicada 
-cducação, que os portuguezes velhos costumavam 








| dar, e que produziu tantos duros caracteres stoi- 


cos, assentes sobre um fundo de rudeza, que leva 
de vencida a admiração dos contemporancos. A 
pequena aldeia de S. Pedro de Cerva, do couce- 
lho de Ribeira de Pena, a que pertence o logar 
de Cabriz, não era theatro para Eros commetti- 
meutos, c os paes de Alves Machado enviavam 
aos doze aunos, em 1838, para o Rio de Janeiro 
o filho que tanto estremeciam. Empregou-se m 
quella cidade, como caixciro, ua casa Fonseca, 
& C.a, um dos maiores estabelecimentos do Bra- 
zil; passou depois para a casa Povoa & Medeiros, 
e por ultimo esteve na de Bastos, Vieira & C.. 
O seu nome tornou se em ponco tempo um «dos 
mais respeitaveis da colouia portugueza, c 0 go- 
verno imperial chamou-o ao logar honrosissimo 
de arbitro em todas as questões da alfandega, 
apesar de ser estrangeiro, o que é duplamente 
notavel. As operações comnereiaes, coroadas d'un 
singular exito, tornaram-n'o em breve, um poten- 
tado financeiro. E" então que o coração grande e 
generoso sc revela, c não contente de ceder a seu 
irmão mais velho todo o quinhão da herança do 
pae, principescamente acercscentado de nume- 
rosas dadivas, não contente ainda de beneficiar 
toda a sua familia, abre a muitos desherdados da 
fortuna as portas do trabalho, auxilia todas as 
vocações, não sómente no ramo commercial, mas 
ainda no ramo litterario, descerrando as portas 
das universidades ¢ das escolas superiores a mi 
tos que sem o seu auxilio, as não frequentariam 
nunca, Alves Machado voltou a Portugal em INTO. 
Senhor d'uma fortuna avultadissima, deixara ain- 
da no Brazil os seus negocios em liquidação e só 
dois annos depois é que defi mente veiu ins- 
tallar-se em Portugal. Invadindo a febre ama- 
rella fortemente o Rio de Janeiro, o ministro Rio 
Branco, de accordo com os seus collegas do mi- 
nisterio, nomeou uma commissão para aendir a 
tão grandes males. Entre os nomes dos conheci 
dos e importantes capitalistas que fóram convi- 
dados, figura o de Alves Machado, que na quali 
dade de estrangeiro, representava na commissão os 
interesses das demais nações. Era amigo intimo e 
compadre dos chefes politicos Zacharias de Vas- 
concellos c Rio Branco. A conmissão tinta ao 
seu dispòr os seus cafezacs, os seus enormes ca- 
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sarões e todo o numeroso pessoal de que dispunha; 
elle só, tinha às suas ordens vapores, correios, 
telegraphos, comboios, porqne convinha afastar 
os estrangeiros:do fóco da epidemia. Admiravel 
na sua dedicação, Alves Machado conduzin, por- 
que era elle qnem presidia aos trabalhos, para 
cima da serra quatro mil emigrantes de doze dif- 
ferentes nacionalidades, segundo resam as esta- 
tisticas, e assim salvon a todos da terrivel epi- 
demia. Recnson as recompensas que o governo 
lhe offcrecia, e foi preciso que elle regressasse a 
Portugal, de viagem pela Envopa, para Ihe pode- 
rem lançar ao peito a ordem da Roza. Em 1873, 
Alves Machado, voltando de Vienna d'Anstria, 
onde fòra visitar o glorioso certamen da exposi- 








cão, fixou-se em Portugal. Entrando na política, 
filiou-se no partido regencrador, sendo o presi- 
dente d'aquelle partido no Porto. Era amigo do 
grande estadista Fontes Pereira de Mello. Foi 
levado por snrpreza à junta geral do districto do 
á 





Porto, porque Alves Machado preferia presidi 
Real Associação de Beneficencia, ser da Miser 
cordia ou do conselho de Beneficencia, do que pre- 
sidir ás assembléas legislativas. Recusou o pa- 
riato, que lhe foi ofterecido, assim como outras 
diversas dignidades; sómente não poude exi- 
mir-se a aceeitar o titulo de v isconde, a que Ihe 
junton os appellidos de familia, unica herança 

ue tomara do legado de seus paes. O titulo toi- 
AR concedido por decreto de 15 de maio e carta 
de 21 d'agosto de 1579. Por morte de Fontes Pe- 
reira de Mello, adherin ao grupo do partido de 
Barjona de Freitas. Bsereveu: O senader Zacha- 
rias de Gces e Vasconcellos, julyado pela imprensa 
do seu paiz per occasião do seu fulleeimento. Porto, 
1879. O prologo d'este livio, que insere grande 
numero de artigos de jornaes brazileiros, é assi- 
gnado tambem por Manuel José Rabello, então 
mimstro do Brazil no Porto. 

Alves Martins (1). Antonio). Religioso fran- 
ciscano, deutor cm tlicologia pela Universidade 
de Coimbra, conego da Sé Patriarchal, enfermei- 
ro-mór do hospital de S. José, bispo de Vizeu, 
depntado em varias 
legislatnras, par do 
reino, e ministro de 
estado honorario. N. 
na Granja de Alijó, 
districto de Villa 
Real, a 10 de feve- 
reiro de 1508, f. no 
paço episcopal de 
Fontello a 5 de fe- 
vereiro de 1882. Era 
filho de José Alves 
Martins. Entrou na 
ordem de S. Fran- 
cisco da penitencia, 
tomando o habito de 
professo a21 de maio 
de 1825, indo para 
Evora estudar philo- 
sophia,e matriculan- 
do-se no anno segninte, em Coimbra, no Col- 
legio das Artes, onde estudon, além de theo- 
logia, as sciencias mathematicas, No seu ter- 
ceiro anno do curso universitario foi risca- 
do, por se haver mostrado affeicondo à revolta 
militar do Porto, de 16 de maio de 1528. Esta re- 
volta foi resultado da acclamação do infante D. 
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Migucl, em Lisboa, acclamação forçada, que na 
maior parte do paiz achou séria opposição. A 
Universidade esteve fechada, em consequencia 
destes acontecimentos politicos, no anno lectivo 
de 1828 a 1829, tornando a abrir nos annos 1829 
a 1830, e 1830 a 1831, e fechando novamente em 
1852. No entretanto, a revolta do Porto em 18: 
E o impedira de segnir as anlas da sia congri e- 
gação, sendo ponco de) "pois, apesar de muito novo, 
nomeado mestre da”sna ordem. Dentro do peito 
batia-lhe, porém, nm coração ardente e apaixo- 
nado, qne o burel de franciscano não consegnira 
amortecer. Com o seu temperamento bellicoso, a 
cella monastica era insuficiente para o seu es- 
pirito sedento de liberdade, e alistou-3e como vo- 
Inntario no regimento de Alijó, pelo que foi pro- 
cessado, conseguindo, porém, acolher-se à picdosa 
protecção do convento. Mas o sen espirito irre- 
quicto não estava satisfeito. Afigurava-se-lhe um 
crime permanecer tranqnillo na "elau ura, quando 
a patria precisava de defensores. Não podendo, 
portanto, socegar, consegnin ser nomeado, em 
1832, capellão da armada na fragata Perola. Os 
mignclistas não o perdiam de vista, porque o seu 
espirito de patriota bem se evidenciava, e Alves 
Martins foi novamente preso e processado, sendo 
encerrado na cadeia de Coimbra. Por motivo de 
segurança, lembraram-se de o transferir para as 
euxovias da villa d'Almeida, m ninho 
conseguiu fugir, e passando as mi E 3 
tias e privações teve de ir acolher-se ao hospi- 
tal de Leiria, onde reenperou as forças perdidas 
nas inclemencias e durczas da sua vida de fora- 
gido. Terminada a guerra civil, em 1834, pela 
convenção de Evora-Monte, a Universidade tor- 
nou a abrir, e Alves Martins matriculon-se no 
primeiro anno de mathematica; em 1835 volton 
para a faculdade de theologia, onde conclnin com 
muita distineção o curso, doutorando-se a 16 de 
julho de 1837. Foi mais tarde, em 1839, nomeado, 
v concurso, lente da cadeira de geographia e 
historia no Lyceu Nacional do Porto. Em 1542 
foi eleito deputado, e no anno seguinte, 1543, es- 
tando no Porto, teve a intimação de se recolher 
ao castello da Foz, sendo acensado de centrar em 
conluios revolucionarios; pouco tempo depois re- 
cuperon a liberdade. Quando se den a revolução 
de 1346, Alves Martins novamente apparecen no 
sen posto de combatente, em que sempre se con- 
servou até á convenção de Gramido, com qne ter- 
minon a lueta. O valente patriota, o destemido le- 
beral, volton a occupar a sua cadeira de profes- 
sor no Lyceu Nacional do Porto. O bispo de Vi- 
zeu collaboron e foi redactor em differentes jornacs 
politicos e litterarios do Porto e de Lisboa, no- 
meadamente da Esperança, do Nacional e do Pri- 
meiro de Janeiro, jornal que se publica ainda hoje, 
apoiando a Regene ação, de que mais tarde se 
desligou, por ella não realizar inteiramente o sen 
programma economico c politico. Em 1858, e pa- 
rece que nos annos seguintes, tambem collaboron 
no Jornal do Commercio, de Lisboa. Em 1562, 
sendo nomeado lente da Universidade de Coim- 
bra, optou pela cadeira de conego na Sé de Lis- 
boa, continuando sempre, quer no parlamento, 
quer na imprensa, a combater os abusos do po- 
der. Em 1861 foi nomeado enfermeiro-mór do 
Hospital de S. José, e em julho do anno seguinte, 
1862, foi eleito bispo de Vizeu, sendo confirmada 
a eleição por Pio IX, a 25 de setembro do mes- 
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mo anno; tomou posse por procuração, em 7 de | 
novembro, chegou a Vizeu em 25 de janciro de 

1863, pousando no paço episcopal de Fontello, 

fazendo a sua entrada solemne em 29 do referido | 
mez. O bispo de Vizeu afastou-se então, por com- | 
pleto da politica, até 1867, deixando até de com- 

parecer ua camara dos pares, onde a sua nova 

diguidade lhe dera accesso. Em junho de 1867, foi 

a Roma com outros bispos, a convite de Pio 1X, 

para assistir ás grandes festas que então se vea- 

lisaram m'aquella cidade em commemoração do 

18.º ceutenario dos aposto'os S. Pedro e S. Paulo, | 
e à canonisacão de alguns santos. Todos os pre- 
lados, que eram em numero de 485, dirigiram uma 
meusagem ao papa, protestando pela necessidade 
do poder temporal do santo padre, saudando o 
como rei de Roma e iufallivel. Todos os bispos 
assignaran esta mensagem, menos o bispo D. Au- 
tonio Alves Martins, a despeito das instancias 
dos seus collegas, porque o seu caracter inde- 
pendente assim o aconselhava, recorrendo ao 
embaixador de Portugal junto ao Vaticano, para 
que o seu nome fôsse retirado d'aquelle do- 
cumento, por não coucordar com as aflirmações 
doutrinarias u'elle exaradas. D. Antonio pro- 
vou assim bom não ser nada ambicioso, por- 
que de todos aquelles bispos, alli reunidos, era 
um dos mais pobres, e se tivesse ambições e as- 
ptrasse, como outros, a mitras mais rendosas, 
pronptamente subscreveria. No anno de 1568, o 
duque de Loulé convidou o bispo de Vizeu a 
eutrar u'um ministerio por clle presidido; não 
conseguindo, porém, o duque cumprir a missão de 
que föra incumbido, el-rei D. Luiz encarregou o 
bispo de organisar gabinete, encargo que elle 
acccitou, constituindo o novo ministerio a 22 de 
julho de 1868. O programma politico apresentado 
ao parlamento resumia-se em pouco: «augmento 
de receitas e diminuição de despezas». D. Anto- 
nio, como homem essencialmente probo e desiu- 
teressado, entendia que o seu programna devia 
ser acolhido com toda a sympathia, mas enga- 
nou-se; teve de luctar muito contra aqnelles que 
se viam lezados nos seus interesses ; os projectos 
de reforma economica, que tentou pôr em pratica, 
uão ponpava pessoa alguma, não fazia excepções 
nem para si proprio. Em vez de se locupletar e os 
seus pareutes e amigos, dando-lhes collocações e 
cominissões rendosas, à lealdade e o patriotismo 
do bispo de Vizeu não collocou nem wn só ; co- 
meçou por deduzir importantemente os vencimen- 
tos de todos os funccionarios, sem exceptuar os 
bispos e o clero, pelo que elle tambem soffria, 
tauto como bispo, como ministro de estado. 
Um governo economico não convinha; e o bis- 
po, depois de luctar com uma vigorosa oppo- 
sição, conheceu que a reforma economica que 
imaginara era de juexequivel execução, e o 
wintstevio demtttiu-se um auno depois de ser 
organisado. Completamente desilludido, retivou- 
rou-se à paz da sua residencia episcopal de Fon- 
tello, d'oude atteutamente seguia os successos 
politicos do paiz, que elle commentava em lin- 
guagem, por vezes, pittoresca, mas expressiva. A 
sna phrase, anda cousa no ar, popularisou-se e 
ficou celebre. A vida politica do bispo de Vizeu 
terminou definitivamente com a fusão dos par- 
tidos historico e reformista, de que nasceu o par- 
tido progressista. D. Antonio Alves Martius era 
muito ilustrado e muito cuergico, foi tambem 
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um distincto orador sagrado, e correm impressos 
alguns dos seus sermões. A sua vigorosa perso- 
nalidade impunha-se, não aceeitava imposições. 
Porque era forte, era franco, e quando a cortezia 
se lhe afigurava tibieza ou dissimulação, dispen- 
sava-a por importuna. Fallava no paço com alma 
à fôr dos labios, e conta-se que até a egreja lhe 
ouviu palavras stuceras que uão soavam exacta- 
meute com o ercpitar do incenso no thuribullo. 
Era excessivamente caridoso, protegeu, amparou 
sempre muito os parentes, dando boa educação 
aos sobriulos; era mais prelado dos albergues 
da indigencia, do que na cathedral faustosa, e 
em vez de andar com a mão erguida a espargir 
orgulhos e benções, oceultava-a para espalhar 
esmolas. Morreu pobre e pobre sempre vivera, 
com a maior siugeleza, sem fausto nem apparato 
algum. A" hora da morte sómente fallava na falta 
que fazia aos pupillos da sua cavidade. Os seus 
restos mortacs fòram traladados para o cemite- 
rio publico da villa d'Alijó, onde repousam wun 
modesto mausoléo. Esereven as seguintes obras : 
Grandes questões d Economia Social tractadas por 
M. M. Thiti e Lammenais, postas em vulgar, 
Porto, 1841; Duas palavras ácerca da eleição do 
Porto em 1851, Lisboa 1851 ; Sermão nas exequias 
de Sua Magestade Fidelissima a Senhora D. Mu- 
ria H mandadas celebrar pela Camara Municipal 
de Alijó; Lisboa, 1855; Desafronta da comnissão 
de inquerito nomeada por Decreto Patriarchal de 
22 de Julho de 185 para conhecer do exercicio du 
Camara Ecclesiastica de Lisboa, Lisboa, 1557. 
Posto que este documento seja coujuctameute as- 
signado pelos dois outros membros da comissão, 
parece que a sua coordeuação e redacção foi es- 
pecialmente encarregada ao bispo de Vizeu; 
Discurso moral e político, recitado em 4 de abril 
de 1830, na Sé cathedral de Coimbra, por vecasião 
da benção da bandeira do corpo da (inarda nacia- 
nal da mesma cidade, Coimbra, 1836; O nove de 
Outubro, ou breves considerações sobre a ultima 
guerra civil, por um liberal. Porto, 9 ; Sermão 
prégado no mosteiro de N. S da Conceição de 
Portalegre na solemnidade de S. Bernardo, pa- 
triarcha d'aquella ordem, Lisboa, 1859; Oração 
funebre recitada nas exequias de S. M. vl-rei sr. 
D. Pedro V, no dia tt de Dezembro de 1861, 
na egreja patriarchal de X. Vicentede Fóra, Lisboa, 
1862. No Archivo universal, tomo iv, publicado em 
1561, escreveu alguns artigos importantes. 

Alves Martins (Padre Luiz Gaspar). Abbade 
de Villar. Conhece-se d'elle as segnintes obras : 
Questão nacional sobre a auctoridade e direitos do 
povo em o governo. Traduzido de Barruel, Lisboa, 
1823: O Liberalismo desenvolvido moral e philo- 
sophicamente, etc, Lisboa, 1823; Dedicatoria apo- 
logetico-politira do muito alto e muito poderoso se- 
nhor 1). João VI, rei do reino unido de Portugal, 
Rrazil e Algarves, ete. Lisboa, 1823; 4º de 
cxxvur-r-157 pag. A dedicatoria que oceupa 
a primeira parte d'este, livro, tem no fim a as- 
signatura do autor. A segunda parte, de pag. | 
a 157, é traduzida com o titulo: «Jimposição e 
demonstração dos verdadeiros principios sobre a 
auctoridade e soberania.» 

Alves Matheus (Joaquim). Bacharel formado 
em theologia na Uutversidade de Coimbra, depu- 
tado em differentes legislaturas, par do reino, 
distincto orador sagrado, conego da sé d'Angra 
do Heroismo, d'onde foi trausferido, em 15 
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para a sé de Braga. N. em Santa Combadio em 
1835. Dizem que se estreou na tribuna sagrada 
muma egreja do Porto, em 1860. Como orador, 
tornou-se muito notavel pela vernaculidade da 
linguagem e elevação dos conceitos; e tanto na 
eamara electiva como na dos pares, a sua palavra 
prestigiosa era sempre ouvida com respeitosa at- 
tenção. Alves Matheus ha muito que abandouon 
a tribuna sagrada. Escreven: Oração congratu- 
latoria no consorcio de suas magestades fidelissimas 
o senhor D. Luiz 1 ea senhora D. Maria Pia 
de Saboya, que por occasião do Te Deum man- 
dado celebrar pela camara municipal da cidade 
do Porto, recitou na sé cathedral da mesma cidade 
em 7 de outubro de 1862, Angra do Heroismo, 
1863; Sermão de Nossa Senhora da Lapa, pro- 
nunciado em 3 de maio de 1872 na sua real casa 
da cidade do Porto, Porto, 1872; Oração funebre 
que, nas exequias de sua magestade imperial o se- 
nhor D. Pedro IV, erlebradas no Porto na real 
capella de Nossa Senhora da Lapa, recitou a 24 
de setembro de 1860, Porto, 1861: Oração funebre 
que, nas solemnes exequias de sua magestade el- 
rei o senhor D. Pedro V, mandadas celebrar na sé 
cathedral do Porta pela camara municipal, rec 
tou, ete. Porto, 1862; Oração gratulatoria e com- 
memorativa do 1.º de dezembro de 1040, que, em 
igual dra de 1868, recitou na sé de Braga, ete. Braga, 
1869; Oração funebre do marquez de Sá da Ban- 
deira, nas exequias mandadas celebrar pelo centro 
do partido reformista na egreja da Encarnação, 
da cidade de Lisboa, no dia 21 de fevereiro de 
1876, Lisboa, 1876. 

Alves Mendes (Antonio da Silva Ribeiro). 
Distincto orador sagrado. N. na villa de Pena- 
cova a 19 d'outubro de 1 ; era filho de Joa- 
quim Alves Ribeiro, operario, e de D. Joaquina 
Mendes da Silva. Frequenton o Iyceu de Coim- 
bra, de 1853 a 1858, e quasi simultancamente, 
15856 a 1858, o curso superior do Seminario da 
mesma cidade. Em ambos esses estabelecimentos 
escolares recebeu as provas mais sympathicas da 
sua iutelligeucia e applicação, pois no primeiro 
ficon distincto em quasi todos os exames, e no 
segundo distincto em todos os actos. Entranio 
para a Universidade, formou-se em theologia, 
em 1852, sendo sempre premiado; em 1561 foi 
ordenado presbytero ; em 1363, nomeado parocho 
do Valle de Remigio, e n'esse mesmo anno, apre- 
sentado conego da sé do Porto, com obriga- 
ção de ensino no seminario, regendo, por espaço 
de doze annos, eom superior talento, a cadeira 
de eloquencia sagrada e theologia pastoral: ora- 
dor muito flucute, os sens discursos assignalam-se 
pela eloquencia da fórma, brilho litterario, e 
imagens poeticas e clegantes, com que os enal- 
tece. A sua fama de prégador notavel de ha 
muito se accentuara no Porto e em mnitas ter- 
ras da provincia, faltava-lhe, porém, a consagra- 
cão da capital, onde, comtudo, o seu nome já cra 
hem conhecido e respeitado. Proporcionou-se oc- 
casião de prégar em Lisboa, na solemnidade 
commemorativa do dia primeiro de dezembro; 
o dr. Alves Mendes escreveu um discurso impo- 
nente, de elevado valor historico, intitulado : 
Patria! que não chegou a ser pronunciado, mas 
que foi impresso. Quando se tratou da traslada- 
eño dos restos mortaes do grande historiador 
Alexandre Iereulano para a egreja de Belem, o 
dr. Alves Mendes recebeu convite para promm- 
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ciar o elogio funcbre n'aquella grandiosa ceri- 
monia. O assumpto era bem espinhoso, porque 
ninguem ignora o bem definido papel que Ale- 
xandre Herculano desempenhou litterariamente 
em assumptos religiosos, de que resultou grande 
polemica com o clero. Foi até devido a esta cir- 
cumstancia, talvez, que se levantaram diffienl- 
dades, procurando desviar o distincto orador d'a- 
qnella missão, d'aquella homenagem prestada ao 
illustre historiador. As difienldades apresentadas 
chegaram ao parlamento, mas conseguiu-se que 
fóssem destruidas, e o dr. Alves Mendes subiu ao 
pulpito, na presença d'um anditorio respeitavel, 
composto das principacs pessoas do paiz, tanto 
em politica como em 
litteratura, altos 
funccionarios civis e 
militares, cte. Nunca 
em nossos dias orador 
algum, na cadeira, na 
tribuna, no fõro, vira 
tantas capacidades 
assim ageregadas à 
sua voz. À essa con- 
gação correspon- 
dia a grandeza epica 
do templo, e å gran- 
deza do templo a ma- 
gestade do assumpto. 
O longo diseurso cau- 
sou a maior sensação 
e enthusiasmo. E’ na 
realidade uma peça 
oratoria, brilhante, 
coneeituosa, e que para justificar osen grandissimo 
valor, basta saber-se que se imprimiu, e logo se es- 
gotaram duas importantes edições. E” notavel a 
fórma como o distincto orador se refere constan- 
temente ao grande religioso que por vezes incor- 
rera nas iras da Egreja. Nada ha alli que offenda 
os dogmas catholicos nem que amesquinhe a pu- 
reza ideal religiosa do abalisado escriptor. «J)e- 
pois, dizia o orador, se elle incorrera em alguma 
censnra, não estava sufheientemente perdoado 
desde que a propria Egreja lhe consagrara em 
todos os actos que se succederam á sng morte, as 
orações e as primicias que tributa aos Seus fieis ?» 
A carrcira oratoria do conego Alves Mendes é 
muito longa; desde o mais amplo templo e a so- 
lemnidade mais sumptuosa, até à pequena capella 
e a festa mais simples, o illustre orador tem feito 
ouvir a sua palavra arrebatadora e conscienciosa. 
Nas exequias de I). Pedro IV, na egreja da Lapa, 
o conego Alves Mendes tem sido por diversas ve- 
zes, encarregado do elogio do imperador, ma- 
quella saudosa commemoração, em que sómente 
tem orado os primeiros e mais apreeiaveis pré- 
gadores. D'um excellente artigo do conselheiro 
Ferreira Lobo, publicado no Diario Ilustrado de 
14 de julho de 1889, extrahimos os segnintes pa- 
ragraphos: «Parece que as palavras se lhe de- 
compõem n'outras palavras, que não em syllabas ; 
falta a respiração a quem o ouve, não cança elle, 
que diz tudo d'um folego: esvae-se a attenção 
que quer seguil-o, só elle não desmaia nas alturas 
vertiginosas a qne se eleva. Mas se quer subs- 
tanciar, reduzir, apertar, chega a fazer a syn- 
these de dezenove seculos em dezenove palavras 
ou poucas mais, como n'nm discurso ainda inedito, 
que ha pouco se lhe ouviu em Lisboa. A's vezes 
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basta um pensamento, um conceito, nma idéa, mna 
phrase para tornar celebre um discurso. Qualquer 
imagem, qualquer phrase de Alves Mendes assi- 
gunalaria um discurso. Chega a prejudical-as a 
abundancia; tão apertadas, abafam, suflocam-se. 
Não ha que preferir ou que escolher; boa selecta 
são os capitulos dos seuns livros, a collecção dos 
seus diseursos. Tem ainda no mais alto grau este 
outro predicado : a memoria. E’ verdadeiramente 
prodigiosa, porque é incansavel, inexgotavel, 
«Puma promptidão e d'uma fidelidade, dignas de 
inveja. E que riquissimos thesouros estão lá den- 
tro! Não póde por isso ser repentista, que se o 
quizera scr, eahiria por força no que traz feito e 
decorado. Esta superabundancia prejudica ás ve- 
zes a unidade dos seus discursos. A’ elevação dos 
pensamentos, à grandeza das idéas, ao relevo das 
figuras, à fluencia da dicção, 4 propriedade da 
phrase deixa toda a acção, todo o efeito, toda a 
vida do discurso.» Mas não é só no pulpito que o 
dr. Alves Mendes tem demonstrado o seu elevado 
talento. Os seus eseriptos são egualmente com- 
pletos primores de estylo e de vernaculidade. O 
seu livro do viagens, intitulado: Jalia, é de 
grande merceimento. A proposito d'esta obra, al- 
guem tentou denegrir-lhe o mérito, arguindo o 
autor de ter transcripto algumas paginas dos 
Recuerdos de Italia, obra de Emilio Castelar, de 
quem era amigo intimo; o conego Alves Mendes 
esereven então aqnelle celebre opusculo de com- 
bate litterario: (s meus plagios, e viu-se que o 
distincto prégador era tambem um polemista 
terrivel. Por oceasião d'uma controversia sobre a 
philosophia de S. Thomaz d'Aquino, escreven e 
publicou dois opusculos importantes: Um quadru- 
pedante á desfilada, e Thomista ou tolista ? N'es- 
ses opusculos observa-se a subtileza da critica e 
a formosura da phrase com que fustiga e ridicu- 
larisa os seus contendores. Comoorador e escriptor, 
o dr. Alves Mendes enthusiasma e arrebata pelo 
seu dizer puro e pela riqueza das suas concepções; 
como polemista e adversario é temivel, pela forma 
singular com que argumenta, ironica, mordaz, até 
burlesca, mas sempre graciosa e feliz. O conego 
Alves Mendes publicou ainda outros livros Ge po- 
lemica: O priorado de Cedofeita, Corrida em pello 
ao Silvano da «Ordem». Dos seus sermões, além 
da Patria e elogio de Alexandre Herculano, estão 
publicados os seguintes: Crença e Caracter, elo- 
gio de Fontes Pereira de Mello, de 1). Margarida 
lelvas, cte. Tem collaborado em muitos jornaes 
litterarios « religiosos, e escreveu o prefacio do 
Album dos mais notaveis trabalhos do distincto 
estatnario Soares dos Reis. 

Alves Passos (Manuel Joaquim). Medico cirur- 
gião pela Escola do Porto, professor da cadeira 
de Introducção à Iistoria natural dos tres reinos, 
no Lyecu Nacional de Braga. N. na freguezia de 
Refoyos, concelho de Cabeceiras de Basto, a 4 
de fevereiro de 1816, f. em 1881. Frequentou a 
Escola medico-cirurgica, do Porto, e parece que 
começou à exercer elinica n'aquella cidade, onde 
publicou em 1840 um Estado sobre alguns suno- 
nimos da lingua portuqueza. Concorreu depois à 
cadeira de Introdueção no Lycen de Braga, em 
que foi provido. Achava-se n'esta cidade em 1862, 
qnando de aceordo com um oflicial de vaçadores, 
promoveu uma insurreição militar contra o go- 
verno progressista, insurreição que se mallogrou, 
depois de ter dado ainda origem à morte do ma- 
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jor Vasconcellos. Alves Passos emigrou Então 
para Iespanha, d'onde regressou pouco tempo 
depois, por ser comprehendido na amnistia, e 
continuou a sua clinica em Braga, onde adquiriu 
fama de excellente operador. Em 1871 foi eleito 
deputado, e representou o cirenlo de Villa Verde 
durante duas legislaturas. Alves Passos fundou o 
jornal Jiracharense. Escreveu tambem: Ao povo. 
Sobre as aguas sulfurosas de Curraes, aquas-san- 
tas da fonte de Nossa Senhora, onde st começa- 
ram as novas caldas no concelho de Cabeceiras de 
Basto. Porto, 18416. 

Alves Pereira (Padre Joaquim). Bacharel 
formado em theologia pela Universidade de Coim- 
bra, arcediago na Sé cathedral, e capellio-môr 
da real capella da Universidade, professor de 
theologia no seminario episcopal, e examinador 
do bispado: director do collegio das Ursulinas, 
socio do Instituto, ete. N. em Coimbra a 7 de ou- 
tubro de 1815, onde tambem morreu a 30 de maio 
de 1569. Prineipiou por publicar umas novenas, 
mas depois entregando-se a estudos historicos, 
escreveu um Jesumo historico da Santa Casa e 
Irmandade da Misericordia da cidade de Coimbra 
1842, e publicou tambem no Instituto uma me- 
moria sobre o convento de S. Francisco. Esere- 
veu mais: Novena em reverente desaggravo do sa- 
grado coração de Jesus, pelos desacatos commettidos 
contra o seu amor no SS. Sacramento da Eucha- 
ristia: ordenada para nove dias em cada mez, por 
um sen servo inutil, Coimbra, 1836; Novená dus 
cinco chagas de nosso senhor Jesus Christo, Coim- 
bra, 1 Deseripção da visita que o ex“ e rev 
sr. bispo-conde D. Manuel Bento Itodrigues fez ao 
real collegio das Chagas em S. José de Coimbra. 
Segundo se lê no Diccionario bibliagrapheco, é 
coutinuação (sem rosto especial, mas com diversa 
paginação) da Memoria sobre a fundação e pro- 
gressos do Fè. Collegio das Ursulinas de Pereira, 
publicada anonyma, e que apesar da positiva de- 
claração do sr. conselheiro Basilio Alberto de 
Sousa Pinto, inserta no jornal Observador de 16 
de julho de 1550, ainda muitos insistem em ter 
por autor d'ella o padre Joaquim Alves Pereira: 
Ceremonial das Ursnlinas, approvado e confirmado 
pelo ex™ e rev mo sr. D. Manuel Bento Rodrigues, 
arcebispo-bispo de Coimbra, conde de Arganil, para 
aso dus religiosas Ursulinas du sua diocese, Coim- 
bra, 1852; Elementos de desenho linear, Coimbra, 
853. Diz-se que o mais valioso das suas obras, 
foi o que deixou em manuscripto, em que se con- 
tam uma Memoria ácerca do convento de Sant'- 
Anna, uma collecção preciosa de mais de quatro- 
centas pastoraes dos bispos de Coimbra, todas 
por elle publicadas, e sobretudo o seu Consciso 
em 2 vol., preciosa colleeção de factos curiosos da 
Coimbra antiga e contemporanea. A sua morte 
foi muito sentida. O sr. dr. Laranjo, então alum- 
no do seminario, reeitou a Oração funebre; pu- 
blicou-se a sua biographia em folheto, e o Conim- 
bricense consagrou-lhe nm saudoso artigo. 

Alves Pereira (Vital Prudencio). Cavalleiro 
da ordem da Torre e Espada, tenente graduado 
do batalhão de caçadores n.º 2, cte. N. em Lis- 
boa a 28 d'abril de 1823, f. em março de 1557. 
Assentou praça em dezembro de 1940, foi despa- , 
chado alferes em juuho de 1550; seguiu depois 
os postos até coronel na arma de infantaria, em 
que sempre serviu. Foi alguns anuos ajudante de 
caçadores n.º 2, acompanhou o general barão do 
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Rio Zezere à inspecção de muitos corpos, seudo por 
ultimo nomeado chefe do estado maior da ins 

ceção da arma de infantaria, logar em que fal- 
ecen. Publicon em 135), sendo ainda sargento 
de infantaria n.º 10, Catheeismo de tactica ele- 
mentar, extrahido da terceira parte do Regula- 
mento para o ensino e exercicio da infantaria, pu- 
blicado em 1841. Esereveu mais: Collecção syste- 
matica das Ordens do Exercito, desde 1809 até 
1858, seguida de um additamento com as ordens 
publicadas desde o 1.º de Janeiro de 1859 até o fimda 
publicação, e annotada com diversas portarias, offi- 
cios, circulares e outras diferentes peças oficias, 
não publicadas nas ordens do exercito, etc., Lisboa, 
1859. Prudencio Alves Pereira collaborou em va- 
rios jornaes, publicaudo no Jornal do Commercio 
uma série de folhetins, intitulados: Quadros mili- 
tares, em que trata de assumptos da historia 
militar portugueza; ua Jevista militar publicou 
tambem uma interessaute noticia da nossa divi- 
são auxiliar á Ilespanha, em 1837. 

Alves Quintella (José Luciano). Cirurgião-me- 
dieo, pela Escola Medico-Cirurgica do Porto. N. 
em Grijó do Valbemfeito, districto de Bragança, 
em 19 de março de 1847. Defendeu these a 28 de 
julho de 1874, a qual publicou, com o seguinte 
titulo: Pathogenia da septicemia eirurgica, Porto, 
1874. 

Alves Rente (Francisco). Compositor d'ope- 
reta, muito popular no Porto. N. n'esta cidade a 
q de setembro de 1851, falleeeu em Lisboa a 
10 de maio de 1891. Aos oito anuos começou a 
eautar de soprano nas egrejas, tendo por mestre 
José Candido Correia Guimarães, musico nota- 
vel, mas que apenas era conhecido por José Can- 
dido. Tão bem soube aproveitar as suas lições, 
e tanto gosto e vocação tiuha para o estudo, que 
aos 1£ annos já oecupava o logar de primeiro 
violino no theatro de $. Joio, e ponco depois 
apresentava-se como solista. No 1.º de junho de 
1868, tendo 17 annos de edade, deu o primeiro 
coneertoporsua conta, nosalão do Palacio de Crys- 
tal, obtendo calorosa ovação. Foi o baptismo da 
arte. Não era, porém, como exeeutante, que Al- 
ves Rente devia engrandecer-se, era como maes- 
tro. O seu genero de musica eousistia na opera 
comica; tinha estro, inspiração, sabia instrumen- 
tar muito bem, ensaiava com muito esmero, com- 
prehendia as situações, e sabia adaptar-lhe per- 
feitamente a musica; por isso a sua carreira 
artistica foi uma série de triumphos. Obtendo o 
logar de director no theatro da Trindade do 
Porto, onde os principaes actores eram Portugal 
e Josepha d'Oliveira, extreou-se com a opera 
burlesca em 4 actos, O Schah da Persia, letra 
de Manuel Maria Rodrigues, então redactor do 
Commercio do Porto. A reeita deu-se em 21 de 
junho de 1874; a musica agradou extraordina- 
riamente. Em abril de 1875, apresentou a opereta 
O Diabrete, em 3 actos, letra tambem do mesmo 
eseriptor Manuel Maria Rodrigues, que foi egual- 
mente applaudida. Escreveu a musica da magica 
de grande espectaculo 4 Pata de Cabra, que se 
represeutou uma unica vez, em 5 de julho do re- 
ferido anno, por ter sido, n'essa mesma noite, 
destruido o theatro por nm grande incendio. Pas- 
son então para o theatro das Variedades, c em 
15 de outubro de 1876 apresentou a sua opera 
comica, que obteve o maior successo, o Verde Gaio. 
Seguiu-se depois uma série de trabalhos, com mais 
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ou menos exito. Em 1878, veiu para Lisboa, para 
o theatro do Principe Real, escripturado por Sonsa 
Bastos, onde apresenton, com o maior exito: o 
Verde Gaio, A Roca de Vidro, em 3 actos, letra 
de Sousa Bastos; o Guizo, em 1 acto, letra de 
Guiomar Torrezão; A Princeza Azulina, magica 
em 3 actos e 1 prologo, que se representara no 
Gymnasio, em 1355, com musica, eseripta por Joa- 
quim Casimiro, eom o titulo A Filha do Ar; Re- 
vista de 1878, de Sousa Bastos; O Processo da Luz 
Electrica, opera burlesca em 2 actos, de Cypriano 
Jardim. Depois constituiu-se emprezario do thea- 
tro do Principe Real, do Porto, em 1879, durante 
duas épocas, e todos os aunos vinha a Lisboa na 
primavera, dar uma série de recjtas com a sua 
companhia. A sua valsa Mon Htoile, tocon-se 
muito ua exposição de Paris, de 1878, obtendo 
graude successo, executada pelas bandas regi- 
mentaes. À esta suecederam-se outras valsas; Os 
Devaneios, couhecida pela valsa Verde Gaio, e 
Dans les nuages, sendo todas editadas por nma 
casa franceza. Alves Rente tocou tambem como 
primeiro violino uos grandes coneertos dos thea- 
tros dos Recreios e Trindade. No Porto fez parte 
da compauhia do theatro Baquet, mas a empreza 
falliu, e voltou para Lisboa, onde foi atacado por 
uma anemia cerebral que o vietimou aos 40 an- 
nos de edade. Alves Rente viven só para o thea- 
tro, e quasi que só viveu do theatro. Além das 
peças já mencionadas, escreveu musica para as 
seguintes: Samsão ou a destruição dos philisteus, 
drama biblico em 3 actos, de José Romano; as 
peças magicas: À romã encantada, em 2 actos, de 
Carlos da Silva Pessoa; O cabo da caçarola, em 
3 actos; de José Carlos dos Santos; O rapé dn 
bruxa Martha, em + actos; O feiticeiro do Valle 
d'Ouro, O gato preto, em 3 actos; a peça plan- 
tastica A volta do mundo; e as operas comicas: 
Era... e não era, 3 actos; A filha do tambor-mór, 
3 actos, O visconde de Letoritres, 3 actos; Mos- 
queteiros da rainha, 3 actos; O Noivo; A filha do 
inferno, 3 actos; À bilha quebrada, 3 actos; Amor 
molhado, 3 actos; Se eu fôra rei, 3 actos; D. Ce- 
sar de Bazan, 3 actos; O chapéo de tres bicos, 3 
actos; Os dragões el-rei, 3 actos; O rei de ouros, 
3 aetos. 

Alves de Så (Eduardo Dally). Dontor em 
direitopela Universidade de Coimbra, onde se for- 
mou em 1871, doutorando-se em 14 de julho de 
1872. N. em Lisboa a 2 de dezembro de 1549. 15º 
filho do fallecido presidente do Supremo Tribu- 
nal de Justica o illustre jurisconsulto visconde 
Alves de Sá e de D. Engracia Dally Alves de 
Nå. Matriculou-se em 1566 e fez um curso bri- 
lhantissimo, de quatro anuos. O assumpto esco- 
lhido para a sua dissertação, quando se doutorou, 
era bem alheio ás suas actuaes especialidades, e 
intitulava-se : Dos direitos da Egreja e do Estado 
arespeito da erecção, suppressão união, divisãoe cir- 
cumseripção das dioceses e metropoles. A disserta- 
cão para o grau de licenciatura, ponto dado pela 
faculdade, foi sobre a Evolução historica do Su- 
premo Tribunal de Justiça e seu estado actual. O 
sr. dr. Alves de Sá veiu estabelecer banca de 
advogado em Lisboa, em que se tem evideuciado 
pelo seu robusto talento, extraordinaria erudição 
e generosidade desinteressada. Às primeiras cau- 
sas em que assignalou o seu muito valor, como 
advogado, fôram as das avarias do patacho Julia, 
de Victorino Bravo, sobre o jogo de fundos, e a 
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celebre questão do abalroameuto do vapor inglez 
City of Meca com o vapor portuguez o Insulano, 
em pleno dia, nas melhores coudições de tempo e 
a poucas milhas da barra do "Vejo, abalroamento 
fatal para obareo portuguez, que sossobrou em pou- 
cos miuutos. Os seus creditos de advogado fôram-se 
aceentuando gradualmente, e hoje o sr. dr. Alves 
de Sã é justamente considerado um dos nossos 
primeiros advogados. Seria difheil eitar os nume- 
rosos processos celebres de que se tem iucunbido; 
em todas as questões desenvolve uma excepeio- 
nal capacidade de trabalho, e demonstrado grande 
taleuto e erudição. Muitos dos seus trabalhos cor- 
rem impressos, bom costume por elle introduzido 
no nosso fóro, sem contar consultas, pareceres 
sobre assumptos de 
eito civil, de di- 
reito commercial so- 
bre seguros, falleu- 
cias, casos de nave- 
gação, ete. E" um 
espirito superior, € 
as suas theorias 
tem-o levado a fun- 
dar uma escola por- 
tugueza do Direito, 
importante iniciati- 
va scicutifica. Tem 
renovado o Direito 
com os processos ex- 
perimentaes oricu- 
tados pela pliloso- 
phia positivista. A 
celebre causa do sr. 
Augusto de Castilho, Eduardo Dally Alves de Så 

em 1894, foi um dos seus maiores triumphos. 
Essa causa tão sympathica, em que aquelle dis- 
tinctissino oficial da nossa marinha era o ac- 
cusado, attrahiu todas as attenções, porque uin- 
guem desconhecia a injustiça e a affronta de que 
elle fòra victima ; o aceusado tornou-se um heroe, 
o seu defensor, pela força de argumentos, de do- 
cumentos apresentados, todos honrosos para o 
distinctissimo official de marinha, aleançou-lhe 
nma absolvição justamente gloriosa, que causou 
o maior entusiasmo. Essa defeza, só por si, im- 
mortalisaria um advogado. O sr. dr. Alves de Sá, 
além de muitos escriptos notavceis, imprimiu o 
seu celebre discurso prouunciado na sessão inau 
gural da Associação dos Advogados, uo começo 
do anno de 1873-1874, escolhendo para thema : 
O estado actual da sciencia do direito civil; e em 
janeiro de 1894 escreveu o elogio historico do 
dr, Oliveira Valle. Pnblicou tambem as Questões 
usuges de direito; o Commentario «o codigo do 
processo civil. Quando em 1853 se publicou o co- 
digo eommereial, escreveu tambem um commen- 
tario sob o titulo de: Primeiras explicações ao 
codigo commercial portuguez de 1585. Além das 
linguas mortas, indispeusaveis para quem cultiva 
as letras patrias, o sr. dr. Alves de Sá conhece o 
fraucez, o allemão, o italiano e o hespauhol. A 
sua vida está cheia de dedicações c sacrifícios, 
que lhe tem grangeado as mais justas sympathias; 
a par do seu espirito fino e argucioso, possue 
tambem um coração e uma alma de verda- 
deiro artista, porque o sr. dr. Alves de Sá é um 
amador distinetissimo de pintura de figura, é que 
se confirma pelos valiosos trabalhos que tem 
apresentado, entre os quaes se notam com espe- 
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eialidade, o retrato de seu pae, que se vê uo seu 
escriptorio, c o de sua mãe, que existe no gabi- 
nete de estudo da easa onde reside. Ambos esses 
quadros são admiraveis de semelhança, de dese- 
nho e de colorido. E” quasi impossivel de acre- 
ditar como o illustre advogado póde resistir ao 
enorme trabalho profissioual, acompauhar o mo- 
vimento philosophico e seientifico, produzir tra - 
balhos theoricos, e ter ainda tempo para se en- 
tregar á pintura, e ser um bom e conseiencioso 
critico de arte. Os grandes artistas que visitam 
Lisboa, teem n'elle um dos mais intelligentes e 
apreciadores diletanti. A grande companhia or- 
pheonica russa enthusiasmava-o: Sarah de Ber- 
nardt arrebatava-o sempre. Quando em 189 se 
renuiu o Congresso de Direito I'enal, em Lisboa, 
o sr. dr. Eduardo Alves de Sá foi nomeado pre- 
sidente do grupo portuguez. O Congresso vele- 
brou as suas sessões na sala da Academia Real 
das Sciencias, realisando-se a primeira sessão 
preparatoria no dia 20 de abril do referido anuo, 
em que a Associação dos Advogados deu as boas 
vindas aos congressistas estrangeiros, Presidiu a 
esta sessão o sr. dr. Henrique Midosi, secretaria- 
do pelos sr.* dr.* Pereira Alves e Azevedo e Silva. 
O sr. dr. Midosi, fallaudo em nome da Associação 
dos Advogados, pronunciou um brilhante diseurso 
em francez,a que respondeu o sr. Taladriz, con- 
gressista espanhol. Diseursaram ainda dando 
as boas vindas os sr." dr." Carlos José d'Oliveira, 
Dias Ferreira e Tavares de Medeiros, agrade- 
eendo o sr. Marigny, adovogado em Paris, que 
diseursou muito correctamente em portuguez. A 
primeira sessão do Congresso realisou-se no dia 
21, abrindo a sessão o sr. conselheiro Veiga Bei- 
rão, presidente honorario do Congresso, que pro - 
muneiou um bello discurso em francez saudando 
os congressistas estrangeiros, é diseorrendo sobre 
os fins do congresso. Respondeu o sr. Caruot, em 
nome dos congressistas estrangeiros. Em seguida 
o sr. conselheiro Veiga Beirão cedeu a presiden- 
cia ao sr. dr, Alves de Sá, presideute do grupo 
portuguez, constituindo-se a mesa defiuitiva do 
Congresso. Foi tambem muito notavel o discurso, 
em francez, pronunciado pelo sr. dr. Alves de 
Nå, esplauando as razões e fins do Congresso, e 
notaudo os progressos dos modernos estudos de 
eriminalogia e de direito penal. Fôram cinco as 
sessões que o Congresso celebrou; nas duas pri- 
meiras discutivam-se as seguintes questões : So- 
bre responsabilidade moral e penal; na terceira: 
Contrarenções, definição, repressão e processo, len- 
tativa ; na quarta, tratou-se do degredo como repres- 
são penal; diseutiu-se tambem a seguinte these : 
Processo a seguir contra o delinquente menor cahido 
sob a alçada da lei penal. Na quiuta sessão o sr. dr. 
Bernardo Lucas fallou sobre os inconvenientes de 
se adoptar systema identico para os julgamentos 
de adultos e de menores, e advogou a necessidade 
do julgamento clandestino para os menores. 

Alves de Sà (Ileurique Dally). Bacharel em 
direito pela Universidade de Coimbra, onde se 
formon em 1871. N. a 16 de maio de 1818. E” fi- 
lho do fallecido visconde Alves de Sá, juiz do 
Supremo Tribunal de Justiça, e de D. Engracia 
Dally Alves de Sá. E’ advogado em Lisboa, e so- 
cio da Associação dos Advogados da mesma ei- 
dade. Tem sido um dos coliaboradores do jorual 
da referida associação, intitulado: Gaseta du as 
sociação dos advogados de Lisboa. 
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Alves de Sá (Juio Dally). Bacharel formado 
em direito pela Universidade de Coimbra, secre- 
tario geral do goveruo civil do districto de San- 
tarem, governador eivil no distrieto de Leiria. 
N. a 3 de janeiro de 18t1; é filho do falleeido 
visconde d'Alves de Sá, juiz do Supremo Tribu- 
nal Justica, e de D. Engracia Dally Alves de Sá. 

Alves de Sá (João Maria Alves de Sá, 1.º vis- 
conde de). Bacharel formado em direito, presi- 
dente do Supremo Tribunal de Justica, do eon- 
selho de S. M., par do reino, e proprietario. N. a 
28 de março de 1803 e falleceu ha annos. Era filho 
de João Alves do Valle, lavrador e proprietario em 
Santarem, e de sna mulher, 1). Theodora Ludo- 
vina do Coração de Jesus. Casou em 184) eom 
D. Engracia Dally Alves de Sá, filha de Silverio 
Dally, negociante de grosso tracto da praça do 
commercio de Lisboa, e proprietario, e de sua 
mulher, D. Maria Joaquina Martins Dally. O ti- 
tulo de visconde foi concedido por decreto de 1 
e carta de 4 de dezembro de 1869, e o de par do 
rcino, por carta regia de 16 de maio de 1874, de 
que prestou jurameuto e tomou posse na respe- 
ctiva camara em sessão de 8 de janeiro de 1875. 
Era commendador da ordem de Christo, e tinha 
a grã-eruz da ordem de Carlos III, de Hespanha. 

Alves da Silva (Antonio). Bacharel em medi- 
cina, pela Universidade de Coimbra, e doutor na 
mesma faenldade pela de Paris, onde obteve o 
grau gratuitamente em 29 de dezembro de 1848, 
como demonstração de apreço devido ao grande 
talento, que alli manifestara: demonstrador de 
anatomia na Eseola Medieo-Cirurgiea do Fun- 
chal; socio eorrespondente da Academia Real 
das Seiencias de Lisboa. N. na ilha da Madeira 
a 13 de setembro de 1822, onde f. a 19 de ja- 
neiro de 1854. Esereven: La fiévre typhoide est 
nne maladie inflammatoire dans la première pe- 
riode, septiémique dans la seconde, Paris, 1848. 
Voltando á patria foi nomeado demonstrador de 
auatomia no Funchal. Publicou um artigo, inti- 
tulado o Medico, o qual sahiu no n.º 8 da Revista 
«Íeademica de Coimbra. Consta que deixou algu- 
mas obras cm manuseripto. 

Alves da Silva (Padre José Maria). Presby- 
tero secular, professor de grammatica latiua e 
latinidade em Lisboa. Esereven: Memoria pri- 
meira sobre os abusos introduzidos na educação 
geral da mocidade, na insinuação dos professores 
particulares, das aulas regias, dos collegios e da 
easa pia; feita e dada á luz para utilidade da 
mesma mocidade, Lisboa, 1821. 

Alves Sinval (Joaquim Maria). Bacharel for- 
mado em ecanones pela Universidade de Coimbra, 
coneluindo o curso em 1813. Nat. de Vizeu, mas 
ignora-se as datas do naseimento e fallecimento. 
De 1520 a 1523 redigiu em Lisboa um jorual, 
rasgadamente liberal, chamado o Astro da Lusi- 
tania, que tinha grande influencia no povo, pela 
opposição euergica que fazia a todos os actos do 
ministerio ultra-liberal. O numero supplemento 
de 15 de noveinbro de 1820 causou a maior sen- 
sação, por eausa das reflexões que continha, e 
duma carta dirigida pelo redactor ao general 
Gaspar Teixeira, censurando-o asperamente, e 
anathemat sando o seu procedimento, como prin- 
cipal fautor que fôra dos suceessos do dia 11 do 
referido mez. Foi d'ahi que datou a grande po- 
pularidade de Sinval. Suspensas as garantias por 
occasião da Villafrancada, o Astro da Lusitania 
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suspendeu a publicacão, mas já em abril de 1523, 
o redactor fôra chamado aos tribunaes, inpri- 
miudo logo em seguida a sua defeza, em folheto 
com o seguinte titulo: Defeza do redactor do «As- 
tro da Lusitania» perante o jury em 11 de Abril 
de 1823, Lisboa, 1823. 

Alves de Sousa (Joaquim). Bacharel formado 
em theologia pela Universidade de Coimbra, pro- 
fessor de lingua hebraica no Lyceu da mesma 
cidade, socio do Instituto, ete. em Montemór- 
o-Velho a 6 de janeiro de 1825. E" filho de José 
Alves de Sousa, e de D. Maria Pires. Escreveu; 
Grammatica elementar da lingua latina, Coimbra, 
1857. 

Alves de Sousa (Manuel). General de brigada, 
inspector geral da arma de cavallaria. N. em 1529, 
f. em dezembro de 1892. Assentou praça, tendo 











apenas 15 annos de edade, em 15 de janeiro de 
1844, no regimento de cavallaria n.º 8. Foi pro- 


movido a alferes para o mesmo regimento a 29 
d'abril de 1851; a tenente em 1862; a capitão 
em agosto de 1570; a major em março de 1875; 
a tenente-coronel em maio de 1853; a coronel 
em 31 d'outubro de 1554, passando depois a ge- 
neral de brigada, e mais tarde a inspector geral da 
arma de cavallaria, posto em que falleceu. De 
1858 a 1870, sendo tenente, exerceu o logar de 
ajudante de campo dos generaes commandautes 
da extineta 6.º divisão territorial militar, Ber- 
nardo José d'Abreu, Trigueiros Martel, depois 
conde de Castello Branco, e viscoude do Sardoal. 
N'essa commissão cheia de- dificuldades e na 
qual facilmente se é odiado, Alves de Sousa 
afastou de si cautelosamente todos os elementos 
que vivem da intriga, e como era proprio do seu 
bello e honestissimo caraeter, nunca se valeu do 
seu logar junto dos generaes senão para prote- 
ger algum camarada infeliz, que porventura ea- 
recesse de uma proteeção efheaz. Foi por isso 
sempre estimado de todos. Em 1883, sendo te- 
nente-coronel eommandante do regimento de ea- 
vallaria n.º 8 (que não tinha coronel), foi por 
exigencias da politica local, transferido para ca- 
vallaria n.º 3, corpo que então estava egual- 
mente sem coronel. Foi curto o seu conunando, 
porque pouco depois, o coronel Brederode, que 
fôra promovido a este posto, tomou o commando 
effectivo do regimento. Em maio de 1884, o te- 
nente-corouel Alves de Sousa foi nomeado para 
commandar o regimento de lanceiros n.º 1, em 
substituição do coronel, depois general, David 
Froes. N'essa época, Alves de Sousa instruiu o 
regimento do seu commaudo na nova tactica, e 
foi quem primeiro evolucionou eom clle nos eam- 
pos d'Elvas, dirigindo o serviço de exploração 
feito por todo o regimento, e acompanhando pes- 
soalmente nas estradas as escolas em instrucção 
do serviço de segurança e observação do inimigo. 
Quando em maio de 1856, falleceu o coronel Mou- 
sinho d'Albuquerque, o corouel Alves de Sousa 
foi nomeado commandante de lanceiros n.º 2. O 
illustre oficial teve depois a presideneia da com- 
missão de remonta, logar que deve ser exereido 
por um: general. Dedicou-se sempre aos estudos 
militares; os seus artigos áecrea das provincias 
ultramarinas, teem muito valor, sendo o ultimo 
publicado na Revista Militar de 31 de marco de 
1878, o qual veiu meneionado no jornal militar 
altemão; Militair Wochenlatt. Na Gazeta militar 
tambem escreveu artigos sobre hygiene de quar- 
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teis, uniformes, deseripções de batalhas da guerra 
peninsular; na Revista das Sciencias militares pu- 
blicou um bello artigo com o titulo: Breves refle- 
x0es dcerca da cavallaria. Collaborou no Liberal, 
de Vizeu, na Tribuna, no Occidente, e na Eney- 
clopedia popular. Deixou volumes traduzidos 
e alguns dramas inéditos. Conhecia a fundo as 
linguas ingleza e franceza, e possuia titulos de 
capacidade, passados pela direcção geral de ins- 
trueção publica, para ensinar as referidas lin- 
guas. Era cominendador da ordem d'Aviz, e tinha 
a medalha de prata de comportamento exemplar. 
Alves de Sousa era homem de fina edueação e 
um bello caraeter; soube sempre attrahir as sym- 
pathias dos superiores e inferiores, que por egual 
lhe reconheciam o merecimento e a bondade. 
Alves da Veiga (Augusto Manuel). Foi um 
dos republicanos que fizeram a revolta do Porto, 
em 31 de janeiro de 1391. Formou-se em direito 
na Universidade de Coimbra, no anno 1574, tendo 
feito o curso com a maior distineção; emquanto 
estudante deu sempre provas de grande intel- 
ligencia ¢ dedicação ao estudo, obtendo as elas- 
sificações devidas aos seus meritos provados. Era 
n'essa epoca muito dado a estudos philosophicos 
e metaphysicos, de que é modelo um trabalho es- 
colar, publicado quando frequentava o tereciro 
anno do curso; n'este opusculo mostrava-se fa- 
voravel à doutrina de Kant. Foi por essa mesma 
ovcasião que fez a sua profissão de fé republi 
cana, tendo redigido un semanario intitulado ; 
Republica portuqueza, em que tambem collabora- 
ram os sr. Magalhães Lima, Alves Moraes, Lo- 
pes de Mello, Alvaro de Mendonça, Almeida Ri- 
beiro, ainda estu 
dantes, Manuel 
de Arriaga, Silva 
Pinto e Albano Cou- 
tinho. No começo da 
sua vida deestudan- 
te, redigira egual- 
mente um periodico 
chamado: o Lacen; 
odr. Alves da Veiga 
nasceu" em Miran- 
della, em 1850, e é 
filho d'um abastado 
lavrador. Quando 
ou a Universi- 
dade, foi installar- 
no Porto, onde es- 
tabeleceu banca de 
advogado, e onde 
casou. O professora- 
«to tambem o attrahiu, e a elle consagrou uma parte 
do seu tempo. Mas o que mais o enthusiasmava era 
a propaganda republicana, à qual dedicou todos os 
saerificios. Fundou no Porto um jornal para advo- 
gar as suas idéas, com o titulo: A Discussão, 
que durou pouco tempo, e nem uma hora sequer 
deixou de cumprir o seu dever de democrata sin- 
cero e devotado. Orador eloquente, tomon parte 
em quasi todos os eomicios e reuniões que por 
tempo se rea am no paiz. À sua palavra 
"ra escutada religiosamente e sempre applaudida 
como a d'um apostolo. Em 1875 e 1876, quando fi- 
xou aà residencia no Porto, foi um dos redactores 
da Actualidude, jornal que se publicou para se 
fundar o centro eleitoral, republicano, e nalista 
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do governo provisorio figura o seu nome. Propoz- , 
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se como candidato republicano pelo Porto, mas 
perdeu a eleição. Nessa epoca, além de exercer 
a advocacia, leceionava tambem particularmente 
algumas das materias que constituem o curso dos 
Ivecus. Quando ardeu o theatro Baquet, em 
março de 1888,0 dr. Alves da Veiga recebeu em 
sua casa a rainha senhora D. Maria Pia, que foi 
vêr alli uns desgraçados orphãos, que elle reco- 
lhera. Foi companheiro do sr. Magalhães Lima 
n'uma viagem ao estrangeiro, em 1890. Na re- 
volta de 31 de janeiro de 1891, de que foi uma 
das figuras primaciaes, leu das janellas da ca- 
mara municipal a proclamação do novo governo 
ao povo. Teudo-se mallogrado a revolução, emi- 
grou para Paris, onde se conserva, sendo advo- 
gado dos consulados portuguezes e brazileiros, 
continuando sempre a entregar-se aos seus es- 
tudos predileetos. 

Alviada. Pov. da freg. de Eseariz, cone. e 
com. de Arouca, districto de Aveiro e bisp. do 
Porto. 

Alviãos. Pov. da freg. de Palmaz, conc, o 
com. de Oliveira de Azemeis, districto de Aveiro, 
bisp. do Porto. 

Alviar (Pedro de). Cavalleiro da casa d'el-rei, 
tendo sido onrives por largos annos da infanta 
D. Maria, ultima filha de D. Manuel. A pedido 
della foi nomeado, por alvará de 26 de setembro 
de 1565. mestre da casa da moeda da cidade de 
Gôa, emquanto estivesse ausente Bastião Ruber- 
to, de quem o officio era. Por outro alvará de 
1566 foi concedido a Pedro de Alviar que podes- 
se renunciar o cargo em Diogo Rodrigues Caba- 
ço, filho de Jorge Rodrigues, contractado a se 
casar como uma sua filha. Este casamento porém: 
não houve efrcito, segundo o ajuste feito entre os 
paes dos noivos, porque Diogo Rodrigues já se 
havia consorciado com outra. Por alvará de 14 
de janeiro de 1568 foi passada nova provisão 
para que Pedro de Alviar fosse mettido na pos- 
se do cargo sem renunciar no presumido genro. 

Alvide. Pov. da freg. de Aleabideche, vone. 
de Cascaes, comarca, distrieto e patriarchado de 
Lisboa. 

Alviella. Rio no distr. de Santarem. Nasce no 
sitio da Louriceira, por debaixo d'uma penedia 
crespa e ouriçada de arvores, arbustos € trepa- 
deiras, sobre um contraforte da serra que vae de 
Monsanto até aos logares de Amiaes e de Abran, 
a 54,2 3 acima do nivel do mar. Tem uma belleza 
pittoresca e rude a nascente chamada dos Olhos 
de agua, a espumejarpor entre penedos de calca- 
reo. De verão o rio sae pacifico, mas de inverno é 
impetuoso, fazendo medonho ruido, que se ouve a 
grande distancia. Passa a Pernes, onde se lhe 
junta o rio de Porto do Centcio, e recebendo ou- 
tros ribeiros, fazendo muitas voltas, desdobra a 
sua corrente por entre campos que fertilisa, for- 
mando algunas cascatas ou quedas d'agua; en- 
tra no Tejo, no sitio do Rebentão, por baixo da 
quinta de Valle de Carreira, com 24 k. de curso. 
No logar da Ribeira de Pernes fórma uma ca- 
choeira, chamada Corredoira, que tem uns 1t 
metros de altura, e se despenha sobre a penedia 
com estrondoso estrepito, em cachões de espuma 
alvejante como os arminhos. E’ esta nma das cas- 
catas mais notaveis no paiz. Tinha logo abaixo 
uma ponte de pedra, d'um só arco, que o rio des- 
truiu em 1705, e de que apenas restam vestigios 
A que existe agora é de madeira ; tem mais sete 
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pontes tambem de madeira, e uma de pedra no 
sitio de S. Vicente de Paul, com tres arcos e va- 
rias setteiras, para darem vasão às aguas. Ha 
em todo este rio muitos moinhos c lagares de 
azeite. Em julho de 1157 D. Affonso Henriques 
doou ao mestre D. Gualdim Paes e seus caval- 
leiros, os templarios, oito moinhos na ribeira 
do Alviella. 

Alviella (Canal do). Aqueducto construido 
pela Companhia das Agnas de Lisboa, uma das 
obras mais grandiosas no seu genero. Por se co- 
uhecer ser insuficiente para o abastecimento da 
capital e seus snburbios, as aguas dos aqueduetos 
até então existentes, a companhia lembrou-se de 
aproveitar as do rio Alviella, trazendo-as a Lis- 
boa, não só pela sna qualidade superior, mas por- 
que a cota da sua nascente, acima do nivel do 
mar, 54" 33, permittia coin facilidade fazel-as 
chegar a todos os pontos da capital e scus arre- 
dores. Pensou-se tambem em introduzir no ca- 
nal do Alviella as aguas do rio Otta, de que de- 
pois se prescindiu por se julgarem bastantes as 
daquelle rio. Para o aproveitamento d'estas aguas, 

rocedeu-se a grandes estudos, que demoraram 

astante tempo ; fizeram-se então, dois traçados : 
um chamado o Álto, porque seguindo a meia en- 
costa pelos Amiaes, vinha entrar em Lisboa, no 
Arco do Cego, e outro, o baixo, que foi o adopta- 
do, tendo a approvação do governo pela portaria 
de 3 d'outubro de 1871 Este ultimo segue a mar 
gem direita do Alviella, passa em Pernes, atra- 
vessa a estrada d'esta villa a Santarem, passa em 
Valle de Lobos, Paul d'Asseca, Almoster, Alcoen- 
trinho,Valle de Ameixoeira, Otta, Alemquer,Villa 
Franca, Alhandra, Povoa de Santa Iria, atravessa 
por meio d'uma ponte syphão o rio de Sacavem, 
seguindo aos Olivaes, Chellas e Xabregas, 
vindo a entrar na cidade pelo valle de Lazaro 
Leitão, lançando-se no grande reservatorio esta- 
belecido na antiga cerca do convento dos Bar- 
badinhos, na ealgada do mesmo nome, com a cota 
de 103 : 831," 8, e o baixo, que se adopton, mede 
114:050 metros. Os trabalhos começaram em 28 
de dezembro do referido anno de 1871. Por diver- 
sas causas as obras fôram muito demoradas, e só 
depois de 1875 é que tiveram um largo impulso, 
sofirendo, comtudo, alguus transtornos por causa 
das grandes cheias de 1876. Para maior vavta- 
gem da construeção, dividiu-se o trabalho em 
cinco secções; a 1.º das nascentes do Alviella 
até Valle de Lobos; a 2.º até Alcoentrinho; a 
3, até Alemquer ; a 4º até Verdelha, e a 5.º até 
ao reservatorio dos Barbadinhos. A extensão de 
cada uma d'estas secções regulava de 21:000 a 
24:000 metros. Importou o orçamento de toda 
esta obra colossal em 3.264:415$200 reis. A com- 
pra das nascentes, além das expropriações neces- 
sarias em toda a extensão do canal, importou 
em 50 contos de reis. No canal ha 75:612,"2 em 
trincheira, 17:537 em 94 tuneis, atravessando 
elevações, 5:2107,8 em 110 obras de arte com 
postas de arcadas, e 15:590 metros em 51 sy- 
phões. Para dar claridade a todo o canal fôram 
construidas 196 clara-boias, que servem egual- 
mente para arejamento e limpeza; ha mais 52 
OA para desaguadouros, 51 casas para o 
serviço dos syphões com torneiras e 102 para 
egual servicos sem torneiras. O canal tem a 
fórma ellyptica, sendo a sua altura desde as nas- 
centes até aos Olivaes de 1,90) e d'este ponto 
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até ao reservatorio dos Barhadinhos, de 1” 
Tem a largura de 1,730. E” d'alvenaria de pedra 
calcarea com argamassa hydraulica feita com a 
pozzolana dos Açóres. Reveste-o interiormente 
um rebõôco de cimento de Portland e areia; a sua 
capacidade póde dar vasão a quarenta milhões 
de litros em cada 24 horas. Tem de declive cons- 
tante 0,™12 por kilometro para todo o canal e 
para os syphões uma perda de carga de 0,"6 
tambem por kilometro. As nascentes fôram 
captadas n'um reeinto, que d'um lado com- 
munica com o canal por duas adufas, que re- 
presam ou regulam a passagem das aguas, c 
do outro lado dá para uns descarregadores 
por onde se lançam no leito do rio as aguas que 
não entram no canal. No canalha cincoenta sy- 
phões, formados por tubos de ferro fundido de mm 
metro de diametro interior e 22 centimetros de 
espessura. O de maior extensão e maior flecha é 
o da Boca das Vallas, nas proximidades de San- 
tarem, e o mais notavel é o de Sacavem, que 
atravessa o rio do mesmo nome n'um arco de 
45m,5 de corda e 137,5 de flecha, apoiando-se cm 
encontros de alvenaria, cujas fundações sobre cy- 
lyndros de ferro, cheios de beton, assentam atra- 
vez dos lódos, em terrenos firmes, que n'alguns 
pontos estão a 40 metros de profundidade, Em 
cada uma das suas extremidades tem cada syphão 
uma casa de communicação para o canal. Ha nas 
casas que ficam a montante da obra umas adnfas 
que represam ou dão curso ás aguas, conforme 
k preciso, como a montante d'estas adufas ha 
desaguadouros de superficie e descarregadores 
de fundo por meio de adufas. Assim se regula e 
mantem a altura das aguas. Na antiga cerca do 
convento dos Barbadinhos, como dissémos, cons- 
truiram-se os edifícios necessarios para o grande 
reservatorio, com tres fortes machinas elevado- 
ras, importando o reservatorio cm 45 contos e as 
machinas em 100, O reservatorio é um grande 
edificio, composto de um tanque abobadado em 
fórma de quadrilongo. As suas arcadas são de 
volta abatida apoiadas em o numero de pilares 
preeisos e na disposição conveniente. São as suas 
paredes independentes da abobada e divididas 
em dois compartimentos. Desce-se ao tanque por 
uma escada de pedra e é alumiado por uma série 
de lumieiras que tambem servem para a necessa- 
ria renovação do ar. A capacidade do tanque é 
de 12:000 metros, mais 6:540 que a do deposito 
das Amoreiras, pertencente ao antigo aqueducto. 
A altura da agua no reservatorio é de 4 metros 
e o seu fundo fica 27,66 acima do nivel do mar, 
e é ligada com a antiga canalisação de Lisboa, 
por uma tubagem de ferro de um metro de diame- 
tro. À agua recebida em Lisboa por este canal é 
regularmente de 20:000 metros cubicos por dia, 
podendo elevar-se esta quantidade a 30:000 me- 
tros. Havendo-se declarado uma ruptura no sy- 
phão de Sacavem, esteve a capital privada das 
aguas do Alviella por alguns dias, c'para evitar 
a repetição d'este facto, estabeleceu-se nm outro 
reservatorio. A antiga cerca do convento dos Bar- 
badinhos e suas dependencias estão situadas n'um 
lindo ponto da encosta que do Tejo se levanta até 
ao Alto de S. João, nm pouco além da estação do 
caminho de ferro de St.“Apolonia. As aguas atra- 
vessam, como dissémos, por meio da ponte syphão 
de Sacavem,o peqnenovalle adjacente, entrando no 
estabelecimento n'uma pequena casa chamada das 
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valvulas, por estarem n'ella estabelecidas as duas 
que lhe dão passagem. O reservatorio é coberto 
de abobada de tijolo d'una simplicidade curiosa 
para quem é pouco versado nas artes de cons- 
trucção. E” dividido em dois grandes comparti- 
mentos, formando verdadeiramente dois reserva- 
torios. Por dois canos convenientemente dispos- 
tos, passa a agua da casa das valvulas para qual- 
quer d'aquelles. Ha em seguida tres casas eguaes 
à primeira, as quaes aparentam a fórma de uns 
pequenos pavilhões. A segunda e terceira casas 
dão entrada por meio de escadas estreitissimas, 
para os reservatorios ; servindo a quarta para 
uma pequena oflicina de trabalho. Depois de pas- 
sados os reservatorios, levanta-se a casa das 
machinas. Tem dois pavimentos. Entra-se c sac- 
se «esta casa por meio de dois portões de 
ferro. E” alumiada pela parte anterior por tres 
janellas, e pela parte posterior por uma graude 
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agua para a cisterna do Monte. Umas e outras 
são verticaes, de balanceiro, de dois cylindros e 
do systema Woolf. São de expansão variavel e 
de coudensação, e tem cada uma a força de 120 
cavalos, vapor, sobre a arvore do volante. Cada 
machina actuada directamente pelo balaneciro, 
põe em movimento um systema de duas bombas. 
verticaes. Em 1889 foi installada nos Barbadinhos 
uma outra machina do mesmo systema e da força 
de 116 cavallos. Póde clevar 119 litros na mesma 
unidade de tempo e 4 altura de 47 metros para 
o reservatorio da rua da Veronica. As maebinas 
são providas dos apparelhos necessarios para que 
o machiuista, sem sahir da casa d'ellas, tenha um 
iudicador da altura das aguas no reservatorio, 
um contador do numero de revoluções, um indi- 
cador do vacuo, um da pressão do vapor nos cy- 
lindros, outro da“pressão nas caldeiras, e um in- 
dicador do nivel da agua d'estas. Além d'isso os 
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janella que dá luz ao andar superior. No pavi- 
mento iuferior estão bombas das machinas ; para 
cada machina ha dois corpos de bombas, um 
grande veservatorio de ar, e outro mais pequeno 
em cada inflexão dos tubos, munidos todos de 
torneiras para aspiração do ar. Cada machina 
absorve a agua do reservatorio por meio de um 
tubo, e transmitte-a para o exterior por meio de 
outro tubo. No segundo pavimento estão os ey- 
lindros de vapor, os volantes e os balanceiros ; 
o tecto é nma cspeeie de platafórma que serve 
para dar aceesso aos balanceiros. Por cima d'esta 
plataforma move-se longitudiualmente por umas 
corrediças um enorme guincho de ferro, entre 
cujas faces gira ao lougo d'elle um carrinho muni- 
do d'um grande moitão, podendo assim ser levado 
a qualquer ponto, para levantar qualquer peça. 
Ao principio havia alli sómente tres machinas 
elevadoras, constituindo dois grupos. Uma d'ellas 
eleva metade da agua destinada ao reservatorio 
da rua da Veronica. As outras duas elevam a 
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reservatorios de ar tem manometros para iudicar 
a altura ascencional da columna de agua. Segue- 
sea esta a casa das caldeiras, as quaes estão mar- 
cadas à pressão de seis atmospheras e estão pro- 
vidas dos apparelhos de segurança e dos instru- 
mentos necessarios. Da casa das machiuas pas- 
sa-se para clla, c o machinista póde certificar-se 
a todo o momento do que se passa alli, por meio 
d'uma janella. São cinco as caldeiras e de fórma 
cyliudrica representando cada uma d'cllas uma 
superficie de aquecimento de 112 metros quadra- 
dos, podeudo trabalhar conjugadas, em commu- 
nicação com o mesmo tubo de vapor, on em st- 
parado, isotando-se por meio de valvulas. De um 
reservatorio commum partem os tubos que cou- 
duzem aos cyliudros das machinas o vapor gerado 
por todas as caldeires. A grande chaminé da 
edificação dos Barbadinhos tem 40 metros de 
altura e 1º.8 de diametro interior. Na sua ori- 
gem as aguas do Alviella são das mais limpidas e 
agradaveis do paiz. © mesmo nos veservatorios 
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e encanamentos de Lisboa são muito superiores a 
algumas da provincia e a maior parte das que 
se consomem nas grandes capitaes da Enropa. 
Os engenheiros que dirigiram estas importantes 
obras fôram os sr! José. Joaquim de Paiva Ca- 
bral Conceiro e Joaquim Pires de Sousa Gomes. 
Tambem coadjuvaram os segnintes senhores : o 
engenheiro Joño Anastacio de Carvalho, que 
fez o nivelamento do perfil longitudinal; Frede- 
rico lowell, Eugenio Pereira da Silva, Torquato 
Carlos Ferreira de lemos e Autonio Cluny, 
chefes de seeção dos trabalhos; o mestre d’ obras 
Joaquim Mamnel e o chefe das oficinas da com- 
panhia, Antonio Pinto Bastos. Era fiscal-technico 
do governo o engenheiro sr. Jayme Larcher, que 
durante algum tempo teve por adjunto o distin- 
cto engenheiro Miguel Carlos Correia Paes. A 
chegada do Alviella ao reservatorio nos a 
ulos realisou-se no dia 3 de outubro de 1880. ; 
inauguração fez-se com toda a solemnidade, as- 
sistindo el-rei D. Luiz, o ministerio, o arcebispo 
de Mytilene e todas as altas personagens do paiz. 
Era uma hora da tarde quando uma estridente 
irandola de foguetes annunciou que as aguas 
o Alviella desceram para o reservatorio. O ar- 
cebispo de Mytilêne, apeuas as aguas entraram, 
aspergin-as com o hyssope, ficando assim bapti- 
sadas com a agua benta. A festa continuou. A 
etrea dos Barbadinhos apreseutava um aspecto 
brilhante e alegre. Em frente dos reservatorios 
do Alvyiella erguiam-se dois elegantes pavilhões, 
ou um pavilhão com dois corpos, embandeirados, 
cheios de gente. Na cabeça do pavillão estava a 
mesa real, servindo tambem de eabeça ao grande 
bufete armado no resto da barraca. A mesa real 
estava mais elevada. O lunch foi abundantissimo 
e delicado, fornecido pela antiga casa Ferrari. 
Uma força de infantaria 5, com a competente 
banda, fez a guarnição de honra. Estas iuforma- 
ções, na maior parte, encontram-se no Occidente, 
de 1880, nuns artigos importantes que n'esse 
anno se publicaram. Acerca do Canal do Alviella 
póde vêr-se: Portugal, contingente da associação 
dos engenheiros civis portuguezes, ete. pag. 99. 
Alvim. Familia antiga e illnstre de Portugal. 
Brazão: armas esquarteladas, o primeiro quartel 
xadrezado de ouro e vermelho de quatro peças 
em faxa e outras tantas em pala; no segundo 
em azul einco flôres de liz de ouro, em sautor, 
e assim os contrarios; timbre um leão de ouro 
nascente com uma flôr de liz na mão. 
Alvim (Alexandre de Sousa e). V. Sousa e Alvim. 
Alvim (Fernão Alvares de). Filho primeiro 
de Genebra de Alvim e de seu marido Alvaro 
Rodrigues Robianno, teve grande valor e serviu 
em Safim eom o capitão Nuno Fernando de Athay- 
de, defendendo a cidade do grande cerco que 
lhe pozeram os moiros, e levantaram destruidos 
no ultimo de dezembro de 1510. Fez com o mes- 
mo capitão a primeira entrada, no anno de 1511, 
pelas terras dos moiros, de que tiraram grande 
presa; mas na retirada viram-se tão embaraça- 
dos que lhes foi necessario virar aos moiros, 
nunca sem perigo, porque os inimigos eram mui- 
tos e mui resolutos, mas viraram vencidos e muito 
menos do que vieram. Fez segunda entrada no 
mesmo anno, em que destruiram vinte e cinco 
adnares, recolhendo uma grande presa. Com tan- 
tas primícias do seu valor, voltou ao reino e foi 
aleaide-mór de Alfaiates. Assim se encoutra no 
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manuscripto Historia gencalogica, vol. tm, que 
existe na Bibliotheca Publica de Ponta Delgada. 
Alvim (João de Araujo Vasconcellos e). Bene- 
dictino egresso. N. em Cabeceiras de Basto a 23 
de janeiro de 1807; f. em 1845. Era filho de An- 
tonio de Araujo Vasconcellos Pereira c Alvim e 
de D. Maria Candida d'Aranjo Antas Velloso de 
Mesquita. Professou na ordem dos benedictinos 
em 1524. Estava uo mosteiro de Tibães, em 1834, 
quando a snppressão das ordens religiosas o 
obrigou a deixar a clausura, passando ao estado 
de egresso. No anno de 1839 resolveu matricular- 
se na faculdade de direito na Universidade de 
Coimbra, tomando o grau de bacharel em 1844, 
e doutorando-se em 1845, depois de ter feito o 
curso com toda a distinccção. Era muito estudioso 
e applicado, tanto à sciencia a que sc dedicou, 
como ås bellas lettras, e principalmente å poesia. 
Publicou sómente a dissertação do seu acto em 
Coimbra, que tratava do systema penitenciario. 
Tencionava refundir e desenvolver esta obra 
quanto o exigia a importancia do assumpto, pro- 
vando pela analyse da constitnição benedictina 
que na antiga disciplina ecelesiastica de Portu- 
gal se encontravam os elementos principaes do 
regimen peniteuciario; infelizmente não ponde 
realisar este sen desejo, porque a morte 0 snr- 
preheudeu, tendo apeuas 35 annos de edade. O 
titulo da dissertação é o segninte: Dissertação 
inaugural para o acto de conclusões magnas, na 
qual se trata do systema penitenciario, c uso que 
se poderá fazer d'elle entre nós, Coimbra, 1845. 
Alvim (João Lopes de). Fidalgo que foi servir 
á India, filho de Lopo de Sousa Alvim; entrou 
na eseola de Affonso de Albuquerque, de que sahi- 
ram discipulos valorosos; teve o fóro de fidalgo 








| com 18100 rs. de moradia; tomou a primeira lição 


na segunda tomada de Gôa, e desembarcando na 
ribeira, na parte que se lhe destinon, vencida a 
multidão dos moiros que a defendiam, viraram 
estes as costas, e ao entrarem pela porta da ei- 
dade o fez com elles João Lopes e outros capi- 
tães, que penetraram na cidade, onde os moiros 
viraramas caras e fizeram uma resistencia tão vi- 
gorosa que João Lopes e os eompauliciros fica- 
riam alli mortos se não fôssem soccorridos, e re- 
ceberam novo calor para destrnirem os moiros e 
ficarem na cidade com a victoria. Tomou segnnda 
vez lição na conquista de Malaca, no anno de 
1511. Partindo d'ali Affonso de Albuquerque para 
a India, o deixou capitão de nm navio da esqua- 
dra qne havia defender a fortaleza e fornecel-a 

de viveres; mas teve novos motivos para exerci- 
tar o seu esforço, porque Pate Quetir, que domi- 
nava a povoação de Upi, bairro da cidade, em- 
prehendeu fazer guerra aos portuguezes e aos 
que seguiram as snas bandeiras, e obrigon o ea- 
pitão-mór da armada a entrar-lhe pela povoação 
com João Lopes de Alvim, e la pozeram por 
terra a cinzas. Maior gloria aleançou na des- 
truição da armada de Pate Unnz, senhor da ci- 
dade de Japára, na ilha de Java, que no anno de 
1513, quando principiava, navegon com nma ar- 
mada de noventa vélas, com o pensamento de to- 
mar Malaca, de que sahin Fernão Peres de An- 
drade, capitão-mór d'aquelle mar, com João Lo- 
pes de Alvim e outros capitães, a buscal-o; c 
abalroando João Lopes nm juneo inimigo, se viu 
em perigo grande, mas vencen o sen valor, e a 
armada inimiga ficou toda e só ficou ou escapou 


397 





ALV 


o junco de Pate Unuz, em que elle fugiu, mas 
tão destroçado que nunca mais serviu. Na ausen- 
cia que Fernão Peres fez para a Índia, lhe sucee- 
deu João Lopes na capitania-mór, como era 
determinado por Affonso de Albuquerque, que co- 
nhecia o valor d'este discipulo, o qual desempe- 
nhon a eleição; e vendo-se com dobrados navios, 
que se repartiram em duas esquadras, andon nos 
canaes de Sabam e Singapura, destruindo as ter- 
ras e uaus do rei de Bintam, impedindo as em- 
barcações para que não lhe levassem mantimen- 
tos,e o poz em tão grande consternação que, para 
poder viver, pedia paz ao governador de Malaca; 
mas como era rebelde e astucioso o quiz destruir 
o governador, e mandou a João Lopes com sua 
armada a ganhar aqnella honra; mas o moiro se 
tinha fortificado com tal arte que João Lopes 
achou que não bastavam aquelle poder e o seu 
saber para conseguir a empreza, c recolheu-se 
para Malaca, onde morreu cheio de honras e sol 
teiro. A sua biographia encoutra-se assim na 
Historia genealogica manuseripta, tronco 16.º, 
titulo de Alvins, ramo 1.º, n.º 19, isto é, vol. 3.º, 
fl. 3 — codices da Bibliotheca Publiea de Ponta 
Delgada, legado Ernesto do Canto. O Diceiona- 
rio Popular, de Pinheiro Chagas, faz-lhe esta 
ligeira referencia: Foi nm fidalgo acerrino par- 
tidario de Lopo Vaz de Sampaio, e que por isso 
foi por elle escolhido como um dos juizes, que, 
por sua parte haviam de decidir o pleito levan- 
tado entre elle e Pedro Mascarenhas sobre o go- 
verno da Índia. 

Alvim (D. Leonor de). Mulher do celebre con- 
destavel D. Nuno Alvares Pereira (V. este nome). 
Pertencia a mma familia cujo solar era em Alvim, 
terra que fica a pouca distancia de Poute de 
Lima. 

Alvim (D. Pedro de Mello e Brito da Silveira). 
Bispo de Portalegre. N. em Siude, no bispado 
de Coimbra. Em 1773 vagou a diocese de Porta- 
legre pela apresentação do seu bispo D. Jero- 
nymo Rogado do Carvalhal e Silva na diocese 
da Guarda. Para a vaga da diocese de Portale- 
gre foi por D. José | apresentado o então depn- 
do do santo oflicio em Lisboa D. Pedro de Mello 
c Brito da Silveira Alvim, que, apenas obtida a 
confirmação da Santa sé, fez a sua sagração em 
3 d'outubro d'aquelle mesmo anno. Como em 20 
de setembro houvesse já retirado de Portalegre 
o novo bispo da Guarda D. Jeronymo Rogado, a 
19 d'outubro D. Pedro de Mello tomou posse do 
do seu bispado por procuração dada ao rev.” 
Chantre do Cabido Polyearpo dos Santos Maya. 
O novo bispo de Portalegre chegado a esta ci- 
dade na noite de 27 de março de 1774, que era 
n'esse anno o domingo de Ramos, fez com grande 
solemnidade e pompa a sua entrada, saindo 
do Paço para a Cathedral no dia 29 do mesmo 
mez. Fallecendo em 22 de novembro 1777 foi na 
tarde do dia seguinte sepultado na capella-mór 
da sé Cathedral, onde jaz. Bom, caritativo e af- 
favel, deixou o 17.º bispo de Portalegre por estas 
snas qualidades grata recordação de si, pois o 
enrto periodo da sua governação, que foi pouco 
além de quatro annos, não lhe permittiu que 
perpetuasse com monumentos a memoria do seu 

















governo. 
Alv Pov. da freg de Costa, conc. de Gui- 
mar Pov. na freg. c conc. de Goes." Pov. 
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Alvimes. Antigo praso do hospital de S. Laza- 
ro, de Coimbra, a cujos cmpliyteutas passava o 
reitor on conservador da Universidade carta de 
privilegios. D'ellas se encontram registos no ar- 
chivo da camara da mesma eidade, de 1762 a 
1783. 

Alviobeira. Pov. c freg. da prov. da Estre- 
madura, conc. e com. de ‘Fhomar, dist. de Santa- 
rem, patr. de Lisboa. 848 hab. e 183 fog. Tem 
escola do sexo masc. A pov. dista 6 k. da séde do 
conc., orago S. Pedro. Pertence á 5.º div. mil. e 
ao distr. de recrutamento e reserva n.º 15, coma 
séde cm TYhomar. 

Alvisquer. Pov. nas freg” de Belver, conc. de 
Gavião, e N. S." da Conceição, cone. de Tavira. | 
Casal na freg. de Sauta Maria de Torres Novas. 

Alvite. Pov. e freg. de S. Pedro, na prov. do 
Minho, conc. e com. de Cabeceiras de Basto, 
distr. e areeb. de Braga; 497 hab. e 124 fog. A 
pov. dista 4. k. da séde do cone. e está situada na 
raiz dum alto monte chamado serra da Orada. 
Foi couto do mosteiro benedictino de Refoyos 
de Basto, que apresentava os parochos. À” fre- 
guezia pertence a capellinha de Santa Catharina, 
no monte do mesmo nome, e que se torua muito 
enriosa por ter sido construida debaixo de dois 
grandes penhascos. Passa aqui o rio Portimão 
ou Potimão, que desagua no Tamega. À 2 de se- 
tembro faz-se uma feira importante em Alvite, 
onde apparece muito gado, especialmente touros 
de Barroso. E' n'esta freg. a casa nobre da Torre 
d'Alvite, na qual está incorporada a casa d'Alva- 
ção. Pertence å 6.º div. mil. e ao distr. de recru- 
tamento e reserva n.º 19, com a séde em Chaves. 

| Pov. e freg. de Santo Amaro, da prov. da Beira 
Alta, conc. e com de Moimenta da Beira, distr. 
de Vizeu, bisp. de Lancgo; 825 hab. e 181 fog. 
Tem ese. do sexo masc. e caixa post. A pov. dista 
8 k. de Moimenta da Beira. Pertence à 2: 
div. mil. e ao distr. de recrutamento e reserva 
n.º 9 coma séde em Lamego. | Pov. nas freg.: 
Caldellas, conc. de Guimarães; Cerva, cone. de 
Ribeira de Pena; Fajozes, conc. de Villa do Conde; 
Paço de Sonsa, cone. de Penafiel; Sande, coue. 
de Guimarães; Serzedello, coue. de Ponte de 
Lima; Padoruello, cone. de Paredes de Coura. | 
Aldeia, da freg. d'Alvite, conc. de Cabeceiras de 
Basto. | Quinta na freg. de Fonte Longa, conc. de 
Meda. Rio na Maia, prov. do Douro, freg. de 
Fajozes. Tem 9 k. de curso, e muda de nome por 
tres vezes, sendo Alvite, Saltão e Beche. 

Alvite de Baixo e Alvite de Cima. Pov.’ 
da freg. de Escariz, cone. de Arouca. 

Alvite Pequeno. Pov. da freg. de Serpins, 
cone. de Louzã. 

Alvitelho. Pov. da freg. de Campia, cone. de 
Vouzella. 

Alvites. Pov. c freg. de S. Vicente, da prov. 








de 1249. Pertence å 6.º div. mil. e ao distr. de re- 
erutamento e reserva n.° 10, com a séde em Mi- 


randella. || Pov. na freg. de S. Thiago da Ribeira 
de Alhariz, conc. de Valle de Passos, pov. na 
freg. de Monçós, cone. de Villa Real. | Pov. na 
freg. de S. Vicente d'Alvites, cone. de Miran- 
della. 


Alvito (Fr Antonia de). Religioso da ordem 
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da Trindade, que foi a Alcacer-Kibir em 1579 | se concedeu em Portugal, João Fernandes da Sil- 


tratar do resgate dos captivos portnguezes; tendo 
já resgatado muitos sob palavra, os moiros, re- 
ceaudo que elle lhes não pagasse, encerraram- 
wo n'uma prisão, e trataram-no com tanta cruel- 
dade que o pobre trinitario lá morreu, sem uunea 
soltar a mais simples queixa. 

Alvito (D. Diogo Lobo da Silveira, 2.º barão 
de). Era filho do 1.º barão d'Alvito, João Fernan- 
des da Silveira, e de D. Maria de Sousa Lobo 
(V. Alvito ,1.º barão de). Foi herdeiro da casa de 
seu pae. Casou duas vezes; a primeira com D. 
Joanna de Noronha, filha de D. João d'Almeida, 
conde d'Abrantes, e de D. Ignez de Noronha, 
bisneta d'el-rei D. Ieurique II de Castella e 


del-rei D. Fernando de Portugal. Entre outros , 


filhos, teve D. Rodrigo Lobo da Silveira, que suc- 
cedeu na casa de seu pae. Casou segunda vez 
com D. Leonor de Vilhena, filha de Nuno Mar- 
tins da Silveira, senhor de Goes, e de D. Filippa 
de Vilheua. D'este matrimouio nasceu D. Luiz 
Lobo, de quem procedem os condes de Sarzedas. 
V. este nome. j 
Alvito (D. Fernando José Lobo da Silveira 
Quaresma, 5.º conde d'Oriola, 11.º barão, 15.° senhor 
d Alvito, 2.º marquez de). Gentil-homem da camara 
d'el-rei D. José; tenente general do exercito e 
commandante do regimento de cavallaria d'Al- 
cantara; commendador de S. Salvador de San- 
tarem e de N. S. da Repreza, da ordem de 
5. Thiago; de S. Martinho de Ruivães, e de 
5. Thiago d'Adeganhe na ordem de Christo ; se- 
uhor, por mercê regia, da quiuta e reguengo 
dos Calvos no concelho de Lafões e de varios 
dominios que andavam na casa dos seus prede- 
cessores, como são indicados na ordem da suc- 
cessão, bem como de varias tenças impostas em 
diversas casas fiscaes do Estado ou em almoxa- 
rifados. N. a 21 de novembro de 1727, f. a 19 
abril de 1778. Era filho de D. José Antonio 
Francisco Lobo da Silveira Quaresma, 1.º mar- 
quez d'Alvito, 3.º coude d'Oriola, 10.º barão d'Al- 
vito, 14.º senhor d'Alvito, e de D. Thereza d'As- 
sis Mascarenhas, dama camarista, filha dos 2.º 


coudes d'Obidos. O 2.º marquez d'Alvito snecedeu | 


na casa de seu pae em 1 de junho de 1773. Ca- 
sou em primeiras nupcias, a 18 de fevereiro de 
1753, com D. Anua Xavier d'Assis Mascarenhas, 
sua prima, dama da raiuha |). Maria Anna Victo- 
ria, filha dos 3.º* condes d'Obidos, a qual falleceu 
em jnlho de 1757; passou a segundas nnpeias, a 
21 de dezembro de 1777, com D. Maria Barbara 
de Menezes, filha de D. José de Menezes e Ta- 
vora da Silveira e Castro, geutil-homemn da ca- 
mara d'el-rei D. José e da rainha D. Maria I, 
senhor dos morgados de Caparica e Patameira ; 
commendador de Santa Maria de Vallada, da or- 
dem de Christo, governador da Torre Velha, e 
de sua mulher a condessa de Rapach, D. Luiza 
Gonzaga de Rapach, natural de Vienna d'Aus- 
tria. O titulo foi confirmado no 2.º marquez, e 
declarados os titulos de barão d'Alvito e conde 
«Alvito, de juro e herdade, na forma da lei men- 
tal, eom dispensa della no que necessario fòr, 
pelo decreto de 13 de maio e carta de 11 de ju- 
nho de 1788. 

Alvito (João Fernandes da Silveira, 1.º barão 
de). Regedor das justiças, chanceller-mor, escri- 
vão de puridade de 1). Affonso V, e védor da 
fazenda, Foi este o primeiro titulo de barão que 





veira era filho de Fernaudo Affouso, doutor em 
leis pela uuiversidade de Bolonha, e dezembar- 
gador, filho legitimo de Affonso Martins, um bra- 
vo guerreiro de D. João I, que depois de viuvo 
protessou em Santa Cruz de Coimbra, onde foi o 
decimo nono prior. Affonso Martins era filho de 
D. Martim Affonso de Sousa, senhor de Baião, e 
neto de D. Affonso Diniz, filho legitimado de |). 
Affonso III. João Fernandes da Silveira vinha a 
ser, portanto, quarto neto d'este monarcha. Fer- 
nando Affonso serviu el-rei Ð. João I com grau- 
de confiança e oceupou diversos logares, entre 
elles o de embaixador a Castella em companhia 
de D. Fernando de Castro, uo anuo de 1423, para 
celebrarem as pazes, e no anno de 1428 foi como 
embaixador a França a ajustar o casamento da 
infanta D. Isabel com o duque de Borgonha. Sua 
mãe, D. Catharina Teixeira, camareira-mór da 
referida infanta I. Isabel, dnqueza de Borgonha, 
era filha do Estevam Peres, alada ride de Tor- 
res Vedras. Por dez vezes foi João Fernandes 
da Silveira encarregado de embaixadas a diver- 
sos principes, e prestou grandes serviços á patria; 
assistiu tambem á tomada de Tanger e Arzilla. 
D. Afiouso V o agraciou com o titulo de barão 
da villa d'Alvito, por ser esta villa a principal 
cabeça das terras que possuia, continuando o ti- 
tnlo em todos os seus descendentes. A carta regia, 
com a data de 27 d'abril de 1475, tem esta desi- 
gnação: Barão da villa d' Alvito, de juro e herdade 
para sempre, sem curecer de mais licença regia. 
Esta graça foi depois confirmada por D. João 
II, em 10 d'abril de 1482. O 1.º barão d'Alvito 
casou dnas vezes; a primeira com D. Violante 
Pereira, filha de Joauue Mendes de Agoada, cor- 
regedor da côrte. D'este consorcio não honve suc- 
cessão varonil. Em seguudas nupcias casou com 
D. Maria de Sousa Lobo, filha e herdeira de Diogo 
Lopes Lobo, senhor d'Alyito, Villa Nova, Oriola, 
Aguiar c Niza de Setnbal, e de D. Isabel de Sou- 
sa, filha de D. Lopo dias de Sousa, mestre da or- 
dem de Christo, ua casa de Lafões. D'este matri- 
monio houve dois filhos: D. Diogo Lobo da Sil- 
veira, que foi o segundo barão d'Alvito, e D. Fi- 
lippe de Sousa, que tomou o appellido de seu avô 
materno, € foi o trouco da familia dos Sousas, se- 
uhores dos morgados de Calhariz, Monfalim e 
Fonte do Anjo, aleaides-móres da Certã, capitães 
da guarda real allemã, hoje chamada archeiros, as- 
cendeutes da actual senhora duqneza de Palmel- 
la. O barão de Alvito falleceu em 1484. Ao pri- 
meiro senhor d'Alvito. Diogo Lopes Lobo, fóram 
concedidos por D. João I o titulo de senhor 
d'Oriola e Villa Nova d'Aguiar, por carta de 12 
de julho de 1419; e o de senhor d'Alvito e Ribei- 
ra de Niza, pela portaria de maio de 1425. O 
brazão d'armas; cm campo de prata cinco lobos 
pardos em aspa, armados de vermelho, tendo o 
escudo uma bordadura de azul com oito aspas de 
onro. Timbre, um dos lobos do escudo com uma 
aspa na espadna. A bordadura de azul é privati- 
va dos barões d'Alvito, descendentes do primeiro 
senhor d'Alvito, Diogo Lepes Lobo, que estes 
adoptaram, D. João Lopo, bispo de Tanger, des- 
cendente dos primeiros membros d'esta nobre 
familia, usava do brazão d'armas primitivo dos 
Lobos: em campo de prata cinco lobos pardos 
postos em quiua. El-rci D. Manuel ordenou, para 
maior nobreza, que os descendentes do senhor d'Al- 
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vito usassem o escudo d'armas da seguinte manei- 
ra: Em logar do primeiro lobo dos cinco das ditas 
armas dos Lobos, um castello dos da orla e bor- 
dadura do escudo das armas do reino, que é de 


oiro em campo vermelho. Dado na villa de Tho- | 


mar a 24 de junho de 1506. 

Alvito (D. João Lobo da Silveira, 4.º barão 
de). Vêdor da fazenda de el-rei D. Sebastião, 
emprego que fôra exercido por seu pac, D. Ro- 
drigo IPDS da Silveira, 3.º barão dºAlvito, em 
tempo d'el-rei D. João IL. 

Alvito (D. João Lobo da Silveira, 6.º barão 
de). Foi provedor das capellas d'el-rei D. Affonso 
VI e commendador da Repreza ua ordem de S. 
Thiago. Falleceu em 1654. Casou com D. Magda- 
lena de Lencastre, filba de D. Luiz de Lencastre, 
commendador-mór d'Aviz, neto de D. João II, 
de Portugal. 

Alvito (D. João Lobo du Silveira, 8º barão 
de). Foi o 2.º conde d'Oriola. V. este nome. 

Alvito (D. José Antonio Francisco Lobo da Sil- 
veira Quaresma, 10° barão d' Alvito, 4.º conde de 
Oriola, 1.º marquez de). Do conselho d'Estado, 14.º 
senhor d'Alvito, gentil-homem da camara d'el-rei 
D. José, védor da fazenda da repartição d'Africa, 
marechal do exercito, presideute do senado da 
camara de Lisboa, em 1749, commendador de S. 
Salvador de Santarem e de N. 
S.a da Reprêza da ordem de 
Thiago, de 5. Martinho de 
Ruivães, e de S. Thiago d'Al- 
deganhe na ordem de Chris- 
to; teve mercê do dominio 
perpetuo da herdade do Bar- 
rocal, com as tres herdades a 
ella annexas, chamadas do 
Mortal, do Martinho e da 
Zambujeira, e da herdade da 
Amoreira e pomar da Gebe- 
leceira, todas estas no termo 
evisinhanças dacidade d'Evo- 
ra, cujas herdades ficaram 
nuidas e viuculadas ao morga- 
do privcipal da casa e baronia 
d'Alvito para sempre, com a 
natureza de bens patrimoniaes fóra da Lei meu- 
tal, que com esta mercê foi dispensada, por car- 
ta de 18 de junho de 1766. N. a 3 de junho de 
169», f. no primeiro de junho de 1773. Cason com 
D. Thereza d'Assis Mascarenhas, dama cama- 
rista, aia do principe D. Pedro, filho promoge- 
nito de D. João V, filha dos 2.º* condes d"Obidos. 
O titulo de marquez d'Alvito foi concedido por 
el-rei 1). José, pela portaria de 31 de maio e 
carta de + de juuho de 1766. 

Alvito (D. José Antonio Placido Lobo da Sil- 
veira Quaresma, 12º barão d Alvito, 6.º conde 
d'Oriola e 8.º marquez de). Par do reino por carta 
regia de 30 d'abril de 1826, de que prestou jura- 
mento e tomou posse ua respeetiva camara em 
sessão de 7 de novembro do mesmo apuo; 16.º se- 
uhor d'Alvito, gentil-homem da camara da rainha 
D. Maria 1, estribeiro-mór de D. Pedro IV, com- 
mendador de S. Thiago de Adeganhe, e de S. 
Martinho de Ruivães na ordem de Christo; de 
N. S da Repreza, ¢ de S. Salvador de Santarem 
da ordem de S. Thiago ; senhor, por mercê regia, 
da quiuta e reguengo dos Calvos, c da Apresen- 
tação da Casa de Bragança. N. a 5 d'outubro de 
1769, f. a 3 de março de 18H. Seguindo a vida 
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militar, foi major da primeira plaua da córte, « 
pela extincção d'esta, passou a governar um forte. 
Casou em primeiras nupcias, a 27 de janeiro de 
1792, com I). Isabel Viceucia Ignez da Cunha e 
Lorena, filba dos 6.º condes de S. Vicente, Ma- 
nuel Carlos da Cunha e Tavora, e ID. Luiza Cac- 
tana de Lorena, filha do 3.º duque de Cadaval, 
D. Jayme de Mello, e da duqueza, D. Henriqueta 
de Lorena. Passou a segundas nupcias, a 2 de 
fevereiro de 1832, com D. Maria Isabel da Sil- 
veira Sande e Vasconcellos, dama da ordem de 
Santa Isabel, e da camara da rainha D. Carlota 
Joaquina, em cujo exercicio acompanhou a Hes- 
panha as iufantas D. Maria Isabel, que foi rai- 
nha d'aquelle reino, e D. Maria Francisca, que 
casou com o infante bespauhol D. Carlos. D. Ma- 
ria Isabel era vinva de João Martinho d'Azevedo 
Coutinho de Montanry, guarda-roupa da rainha 
D. Maria 1, tenente-corouel do exercito. Do pri- 
meiro matrinouio teve tres filhos: I). Fernando, 
que foi o 8.º conde d'Oriola e 13.° barão d'Alvito, 
o qual nasceu a 3 d'outubro de 1793, e morreu a 
29 d'agosto de 1819. Foi casado com P. Rita de 
Noronha, filha dos 4.º marquezes d'Angeja, D. José 
Xavier de Norouha Camões de Albuquerque Sonsa 
Moniz e D. Francisca Thereza d'Almeida; D. Hen- 
riqueta Polycarpa, que suecedeu ua casa de seu 
pae, a 3 de março de 1844, e foi a 9.º condessa de 
Oriola, e 14.º baroneza d'Alvito, que nasceu a 26 
de janciro de 1796, e falleccu a 7 de junho de 
1858. Esta senhora casou em 2 de fevereiro de 
1824, com Antouio Luiz de Souza Coutinho, filho 
dos segundos marquezes de Borba, official hono- 
rario da Casa Real, (serviu de estribeiro-mór nos 
impedimentos de seu sogro, o 3.º marquez d'Al- 
vito), moço fidalgo com exercicio uo paço, aucres- 
eentado a fidalgo escudeiro, pelo alvará de 10 de 





janeiro de 1824. Pelo seu casamento foi autori- 


sado a nsar do titulo de conde barão d'Alvito, 
pelo decreto de 26 de junho de 1844, e carta de 
25 de janeiro de 1845, em que cra renovado a 
sua mulher o referido titulo de 9.º condessa e 14.2 
baroueza. A outra filha foi I). Maria da Graça, 
que nasceu a 1 de maio de 1302, e casou a 15 de 
agosto de 1527, com Autonio de Siqueira Preire 
de Sousa Chichorro Abreu Cardoso Castro Calvos 
Cerniche, moço fidalgo com exercicio no paço, por 
alvará de 28 d'ontubro de 1821. 

Alvito (7). José Lobo da Silveira Quaresma, 
15º barão d' Alvito, 10.” conde d Oriola, e 4.º mar- 
quez de). Par do reino, por suecessão a seu avô, 
o 3.º marquez d'Alvito, de que prestou juramento 
c tomou posse na camara respectiva, na sessão 
de 1 de março de 1861; gentil-homem da camara 
d'el-rei D. tias commendador da ordem de N. 
S.a da Conceição de Villa Viçosa, grã-eruz das 
ordens da Corda d'Italia, de Carlos IH de Hes- 
panha, e da Rosa do Brazil; oflicial-mór hono- 
rario da Casa Real, camarista d'el-rei senhor 1). 
Carlos; abastado proprietario nos districtos de 
Lisboa c de Beja. N. a 11 de março de 1826. I’ 
filho de D. Henriqueta Polycarpa José Antonio 
Lobo da Silveira Quaresma, 9.º condessa d'Oriola 
e 14º baroncza d'Alvito, casada com Antonio 
Luiz de Sousa Coutinho, que pelo seu casamento 
ficon autorisado a usar do titulo de conde barão. 
O sr. marquez d'Alvito succedeu a sua mãe, falle- 
cida a 7 de junho de 1855, na casa e referidos ti- 
tulos. Casou a 2 de outubro de 1358, com D. Ma- 
rianna Luiza de Souza Contiuho, sua prima, pri- 
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ancira filha dos 15.ºº condes de Redondo, a qual | u'este sitio wna herdade chamada de S. Romão, 


falleceu em Lisboa, a 24 d'abril de 1881. O titu- 
lo de marquez d'Alvito em sna vida, e conde ba- 
rão d'Alvito, de juro c herdade, foi renovado 
por decreto de 15 de dezembro de 1861. O de of- 
ficial-mór honorario da Casa Real foi concedido 
por decreto de 1 d'outubro de 1874, e carta de 
21 de dezembro de 1876. O sr. marquez d'Alvito, 
apesar de ser descendente d'uma familia migue- 
lista, foi sempre liberal, e acceiton com reconhe- 
cimento, das mãos de D. Pedro V, o marquezado 
e os arminhos de par do reino. El-rei D. Luiz, 
em 1880, o convidou para seu camarista, logar que 
actualmente conserva, junto a cl-rei senhor 
D, Carlos. 

Alvito (José Martins de). Cirurgião militar e 
pocta. N. em Alvito a 8 d'abril de 1752; f. em Lis- 
boa, no dia 1 de maio de 1851. Teve uns priuci- 


pios muito modestos ; foi aprendiz e depois ofti- | 
| dotaudo-a com muitos privilegios e regalias. Por 


cial de barbeiro, e consta que exerceu o seu 
oficio n'uma casa, á praça da Pigueira. Dedican- 
do-se depois ao estudo, conseguiu adquirir cre- 
dito como homem de sciencia e como poeta. Foi 
c rurgião militar, em que se reformou, exercendo 
aiinda clinica em Lisboa, já depois de ter a re- 
forma. Por sua morte, deixou uma fortuna de 
cerca de vinte contos de reis, e wna pequena bi- 
bJiotheca, em que conseguira reuuir uns dois mil 
volumes. Falleceu quatro dias depois de ter sof- 
frido a operação da talha. Publicou Tres epistolas 


dirigidas ao ill.™ sr. José Ignacio d' Andrade, es- | 


eriptas em verso solto. José Maria da Costa e 
Silva falla con muito louvor d'estas epistolas no 
seu Ensaio biographico sobre os melhores poetas 
portuguezes. 

Alvito (D. Luiz Lobo da Silveira, 7.º barão de). 
Foi o primeiro conde d'Oriola. V. este nome. 


Alvito (D. Rodrigo Lobo da Silveira, 3.º ba- | 
rão de). Foi védor da fazenda de D. João III, e 


do seu econselhc. Morreu a 25 de dezembro de 
1550. Casou com I). Guiomar de Castro, filha de 
João da Silva, senhor de Vagos, regedor das jus- 
tiças, e de sua mulher I). Joanna de Castro, fi- 
lha de D. Diogo Pereira, 2.º conde da Feira. 
Alvito (D. Vasco Lobo da Silveira, 9.º ba- 
vão de). Foi o 3.º conde d'Oriola. V. este nome. 
Alvito, Villa da prov. do Alemtejo, séde de 
cone., com., distr. e bisp. de Beja. Tem uma só 
freg. N. 5.º d'Assumpção, com 486 fog. Pertence 
à 42 div. mil. 8.º brigada, grande circunscripção 
mil. do sul, e ao distr. de recrutamento e de reserva 
n.º 17, com a séde em Lagos. Tem Misericordia, 
hospital, escolas para ambos os sexos, est. post. 
com serviço de emissão e pagamento de vales do 
correio, cobrança de reeibos, letras e obrigações, 
e de encommendas, permutando malas com a R. 
A. S. Estação do camiuho de ferro do sul. O cone. 
comprehende duas freg. com 3.077 lab., sendo 
1.547 do sexo masc. e 1.530 do fem., n'uma super- 
ficie de 38.126 hect. As duas freg. são: N 5º 
"Assumpção, com 1.982 hab., 1.008 do sexo masc. 
e 974 do fem.; Villa Nova da Baronia (N. 5. 
WAssumpção), 1.095 hab., 539 do sexo mase. e 
556 do fem. Este cone. foi supprimido c aunexado 
ao de Cuba por decreto de 26 de junho de 1846, 
e pelo decreto de 13 de janciro de 1898 foi res- 
taurado. A villa está situada n'uma planicie 
amena e saudavel, regada pelo rio Odivellas, 
atravessado aqui por uma sumptuosa ponte de 











pedra. Nos prineiros dias da monarehia havia, 


pertencente parte ao senado d'Evora e parte aos 
Pestanas, descendentes de Geraldo Sem Pavor. 
Reinando D. Affonso III, por commum accordo 
das partes interessadas, foi dada esta herdade ao 
chauceller-mór do reiuo, D. Estevam Anes, col- 
laço d'aquelle soberano e tambem seu genro, por 
ter casado com uma sua filha bastarda, D. Leo- 
uor Affonso. Estevam prineipiou a cultivar a ler- 
dade e depois foi edificando algumas casas, que 
alugava a uns e dava a ontros. Passou-se este facto 
no anno de 1255, e sete annos depois já havia n'a- 
quella propriedade tautos moradores, que Este- 
vamº Annes, em 1262, lhe edificou uma cgreja, 
que passado pouco tempo foi crecta em parochia 
com o titulo de S. Romão. Tal foi o principio da 
villa de Alvito, à qual D. Affonso Il, passando 
por ali e vendo a povoação tão florescente e 
augmentada, lhe concedeu foral, em 8 de maio, 








sua morte, realisada a 20 de março de 12 
chauceller-mór, não tendo herdeiros, deixou 
das estas propriedades aos religiosos da Santis- 
sina Trindade, que logo trataram de ir aforando 
os terrenos a quem queria edifiçar, com o que se 
augmentou muito a povoação. Acerca da etymo- 
logia da palavra Alvito, conta-se o seguinte, que 
Pinho Leal, no Portugal An- 
tigo e Moderno, 1.º vol., diz 
encontrar-se n'uma memoria, 
que existia no cartorio dos 
capuchos de Xabregas: Por 
ocecasião d'uma festividade, 
que se fez ali no começo da 
povoação, em que havia cor- 
ridas de touros, fugiu um 
destes animaes, lançaudo 
nos circumstantes grande 
perturbação, Debalde auda- 
ram por algum tempo em 
procura d'elle. Já todos es- 
tavam cançados e descoro- 
çoados, quando appareceram 
a'guns homens com o touro agarrado, gritaudo : 
Alvitre, alvitre, por alviçaras. Foi de todos 
tão bem recebida a noticia que esta palavra an- 
nuuciava, que ficou por nome à terra, d'onde no 
futuro, por corrupção, se pronunciou Alvito. Os 
frades trinitarios deram-lhc o princiro foral no 
anuo de 1321, o qual el-rei D. Diniz, depois de 
lh'o ter contestado por muito tempo, confirmou 
em 1327. D. Manuel deu-lhe novo foral, em Lis- 
boa, a 20 de uovembro de 1516. Alvito tem um 
castello, construide por D. João II, pelo an- 
no de 1484. E’ o monumento mais notavel da 
villa, o qual aquelle monarcha fez doação a João 
Fernandes da Silveira, primeiro barão d'Alvito 
(V. este nome). O castello ergue-se em terreno 
um pouco mais elevado, no meio d'uma planicie 
que o cerca por todos os lados. O edificio, na sua 
projeceão horisontal, tem a fórma quadrangular. 
Compõe-se de quatro fachadas exteriores, flan- 
queadas de outras tantas torres circulares e mais 
elevadas, e de quatro fachadas interiores, que 
sobre arcadas guarnecem um espaçoso pateo. A 
frontaria principal esteude-se sobre um amplo 
terreiro, denominado Largo do Castello, que, ape- 
sar de servir de para publica, é pertencente ao 
edificio. N'esta freute fica a entrada do castello, 
que é defendida por um fosso com ponte levadica. 
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No portal ha apenas digno de attenção dois es- 
cudos de armas, esculpidos em pedra, que avul- 
tam sobre o portal, logo por cima da lapide onde 
se lê a seguinte inscripção: Esta fortaleza se 
começou em 13 de agosto de 1451, por mandado 
d'el-rei D. João II N. S. e acabou-se no tempo 
del-rei D. Manuel o primeiro. Fêl-a por seus 
mandados D. João Lobo, barão d Alvito. Esta 
inscripção, pelos sens auachronismos, conhece-se 
que foi posterior å fundação. Um dos eseudos é 
o das armas reaes, e o outro o brazão da easa 
Alvito. Chama-se a esta fachada a principal 
por estar n'ella a porta do castello. Ás outras 
fachadas deitam para a cerea do castello do Rocio 
e Praça da villa. O portal da entrada conduz ao 
pateo em que fallâmos, d'onde se sobe uma es- 
cadaria de tres lanços, que dá ingresso para uma 
grande sala chamada dos Veados, que por duas 
outras mais pequenas offerece commuuicação 
para todos os aposentos do castello. A torre que 
fórma o angulo do norte tem tres pavimentos, 
cada um com seu quarto circular. ò quarto do 
primeiro andar tem um alçapão que dá para o 
quarto do pavimento terreo, que communicava 
com um subterranco, que está hoje entulhado, e 
que seria provavelmente u'outro tempo uma pas- 
sagem oceulta, para, em caso de cêrco, propor- 
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reparar e aformoscar para sua conservação as 
salas, mandando-as estucar por artistas de mo 
recimento e bom gosto, Em memoria honrosa de 
ter ali estado D. João III, ainda se conserva, 
como reliquia sagrada, o aposanto por elle oc- 
cupado com a rainha sua mulher. Em uma das 
suas digressões ao Alemtejo, tambem se hospe- 
daram no castello d'Alvito os saudosos monar- 
chas D. Pedro V e D. Luiz I, o actual rei senhor 
D. Carlos e a rainha senhora D. Amelia. Por 
baixo d'esta torre, em um panno de muralha que 
resalta d'ella sobre a praça, nasce uma foute de 
tão abundante agua, que vae d'ali regar seis 
quintas e fazer trabalhar seis azenhas. E" uma 
verdadeira curiosidade uatural. Esta fonte data 
da fundação da villa. Em 1574 foi completa- 
mente trausformada em estylo moderno, e am- 
pliada de modo a facilitar ao publico o consumo 
da agua. A nova fonte foi mandada construir 
pela commissão dos pastos, cujo fim era adminis- 
trar o rendimeuto dos pastos, que era n'aquella 
epoca de 9725750 ré lém da verba destinada 
ao custeio da fonte, sahia tambem d'aquelle ren- 
dimento o aformoseamento da villa, a verba de 
illâminação e o ordenado de dois guardas cam- 
pestres. A fachada da fonte é ampla e vistosa, 
tendo a meio uma lapide de marmore, onde se lê 
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cionar saida à guarnição para sa prover do que 
mais lhe escasseava, ou para tentar alguma ein- 
preza em que tomasse de sobresalto os sitian- 
tes; ou, finalmente, em extrema necessidade, 
para proteger uma retirada. À torre do lado de 
leste tem tres audares, é denominada a torre do 
sino, por ser coroada pelo campanario da capella 
lo castello, cuja sacristia occupa o segundo an- 
dar da dita torre. A do sul olha para a praça da 
villa; é de todas a que tem maior ambito. Nos 
seus tres andares, onde ha excellentes salas, vêem- 
se formosas jaucllas, que mostram pela sua ar- 
chitectura terem sido abertas ou reformadas, a 
do primeiro andar no reinado de D. João Il, ou 
posteriormente, ¢ a dos dois superiores no d'el 
rei D. Manuel. O sr. marquez d'Alvito tom feito 
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o seguinte: 1874. Esta obra foi feita com o pro- 
ducto dos pastus dos coitos d'esta villa, sendo mem- 
bros da commissão administrativa Firminiano 
Maria Lobo (ionçalves, Joaquim Pedro Limpo 
Toscano, Raphael Baptista Sobrinho, Francisco 
Fialho da Silvu e Francisco da Sitra Romaneiro. 
Além das quatro torres em que se fallon, ha mais 
outra chamada da menagem. Ergue-se cutre as 
do norte e oeste À torre da menagem é quadrada 
e tem dois andares. As suas paredes teem tres 
metros de espessura. Algumas jancllas com gra- 
des revelam que servira de prisão. Sobre as qua- 
tro fachadas do castello corre um passadiço ou 
terrado guarnecido de ameias com setteiras, que 
communica interiormente com todas as torres, as 
quaes têm por cobertura uma plata-fórma com a 
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mesma guarnição, excepto a da menagem. Das 
janellas, e sobretudo d'aquelle terrado, desco- 
brem-se extensos panoramas, em que avultam 
muitas cordilheiras de montanhas, a cidade de 
Beja e diversas povoações. A capella é tão vasta 
que lhe dão a denominação de egreja. E" consa- 
grada ao Espirito Santo. Os objectos notaveis 
que encerra são: una imagem do Senhor Morto, 
que a tradição diz ser coeva com a fundação do 
castello, e uma banqueta de prata, que tem gra- 
vada a era de 1512. Em uma das salas de castello 
existe um grande movel antigo, rico e de feitio 
singular. Consta d'uma especie de commoda, com 
quatro gavetas e assente sobre quatro leões. Em 
cima d'esta peça levautam-se quatro columnas 
que sustentam um docel. Todo este movel é de 
madeira de cedro, marchetada de ebano e mar- 
fim. Tem de altura 3,750 e de largura 2”. Esta 
descripção do castello encontra-se n'um interes- 
sante e excellente artigo do fallecido Vilhena 
Barbosa, publicado no Archivo Pittoresco, vol. 9, 
de 1566. Na villa ha um convento de frades tri- 
nos, fundado em 1182. [Ha tambem um couvento 
que na sua primitiva, em 900, anno em que foi 
coustruido, pertenceu aos frades bentos, mas que 
depois os condes barões d'Alvito reedificaram em 
1534, dando-o aos frades da ordem de S. Fran- 
cisco, com a invocação de N. S.º dos Martyres. 
Quando o convento pertencia aos benedictinos 
chamava-se Mujadarem, isto é, monges d'além, 
onde viven Santo Eleutherio, a quem se erigin 
uma ermida proximo da villa, que ainda existe. 
A consagração, depois, de N. N. dos Martyres, 
deu-se em memoria dos que fôram aqui trucida- 
dos pelos romanos, no tempo dos imperadores 
Claudio e Aureliano, pelos annos de 280 de Christo. 
Como a população crescia cousideravelmente, 
fez se nova egreja matriz consagrada a N. 8.º 
Assumpção, ficando a antiga, de S. Romão, re- 
duzida a capella, com a invocação de N. S.º da 
Graça. À nova egreja é de tres naves, muito es- 
paçosa e bem ornada; tem sete capellas, sendo 
a capella-mór d'um riquissimo trabalho de talha, 
destinada aq sacrario, e uma magnifica tribuna 
de talha dourada, mandada fazer por D. fr. Luiz 
de Sousa, arcebispo d'Evora. Os condes barões 
Alvito teem aqui o seu jazigo, em dnas capel- 
las, onde se vêcm alguns bons mansoléos de mar- 
more com as armas dos Lobos. À nova egreja é 
contigua ao antigo convento dos trinos, servindo 
tambem de egreja dos frades, os quaes, em 1618, 
reedificaram e ampliaram o seu convento. No 
anno de 1743, andando a abrir-se os alicerces 
para a nova capella-mór da egreja, por ser a an- 
tiga muito pequena, e estar arruinada, achou se 
no dia 8 de junho, um tumulo formado de adobes, 
(tijolos seccos ao sol) dentro do qual estava um 
esqueleto, que, segundo dizem as memorias do 
tempo, tinha quatorze palmos de comprimento, e 
junto d'elle tres pequenas barras d'um metal des- 
conhecido. Sobre o tumulo via-se uma lapide 
com a seguinte inscripção: Hislonencas Selsas 
Florentis D. D. Nas mesmas escavações encon- 
traram-se tres pedras com cinco palmos e mcio de 
comprimento, todas do feitio de pipas, massiças, 
e com inscripções sepulchraes. N'uma lia-se: D. 
M. S. Musa vixit. Ann. A. X. Livia Liberatosct. 
IT. S. E. S. T. T. L.—Em outra: D. M. S. Di 
gnitas. vixit ann. XXV. cryscros maritus posuit. 
HS. E. S. T. T. T.. Em ontra: D. M. S. perc- 
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nia mak. por. quae mor XXXV. Em 1745, tambem 
numa escavação que se fez proximo d'esse sitio, 
se encontrou um cippo semelhante, onde se lia a 
seguinte inscripção: D. M. S. C. Maria Eupre- 
pia qua ifate concesse runt vivere annis XXXV 
ben e merenti modestus conjuci sua posuit. No lo- 
gar conhecido pelas Pedreiras e na herdade de S. 
Romão encontraram-se alguns celleiros de pedra 
em fórma de potes subterraucos,com alguns metros 
de profundidade, de que os habitantes faziam 
uso para ali guardarem os cereaes, a que davam 
o nome de matamorras, que vem do arabe e que 
significa masmorras. Além d'estes celleiros tem- 
se encontrado ossadas e instrumentos de pedra 
de differentes feitios e tamanhos, assim como 
diversas moedas de cobre e prata e alguns obje- 
ctos de louça bastante curiosos. Conforme a opi- 
nião de alguns antiquarios, existiu n'este logar 
uma povoação de origem celtica, que floresceu 
no tempo da dominação romana, e que foi com- 
pletamente destruida por occasião das invasões 
dos suevos, alanos e mais nações do norte, ou no 
tempo dos moiros. Em 1531, estando em Alvito 
D. João III e a rainha, sua mulher, D. Cathari- 
na, nasceu no primeiro de novembro o seu filho 
primogenito, D. Manuel, que morreu creança. Em 
cumprimento d'um voto feito pelo nascimento 
d'este principe, el-rei mandou fazer o magnifico 
retabnlo de jaspe, que se admira na egreja de 
N. S.a da Pena, em Cintra, que pertenceu ao 
convento dos frades jeronyinos, a quem D. João 
IIL o offereceu. A Misericordia, assim como o 
hospital, é fundação de Ramiro Alvares, que tem 
ah o seu jazigo e de sua familia. O hospital tem 
duas enfermarias, onde se nota rigoroso accio. 
Ia poucos annos ainda era deploravel o seu es- 
tado, mas ao entrar como provedor o sr. José 
Gonçalves Godinho, procedeu-se a grandes me- 
lhorameutos. Junto houve tambem uma alberga- 
ria para viajantes, administrada pela Misericor- 
dia, a qual foi fundada por Manuel Alvares Pe- 
reira, segundo uns, ¢ Ramiro Alvares, segundo 
outros. Até 1534 era parocho, reitor, um frade 
trino. Alvito tem uma boa casa da camara, cons- 
truida pelos annos de 1720. Está ao centro da 
villa, no sitio mais elevado; tem uma alta torre 
de relogio toda de cantaria. As dependencias do 
edifício são muito espagosas, e ali se accommo- 
dam todas as repartições publicas e a cadeia. Tem 
um riquissimo archivo e uma boa bibliotheca. 
Além das egrejas mencionadas, ha em Alvito e 
arrabaldes, as capellas de S. Pedro, S. Miguel, 
S. Sebastião, S. Bartholomeu e Santa Luzia. 
Além da fonte, que ha no castello, e que já men- 
cionámos, encontram-se outras, tanto dentro da 
villa como nos arredores. Alvito é terra muito 
fertil, e nos seus arrabaldes existem muitas hor- 
tas e pomares, que os toruam amenos e aprazi- 
veis. Todo o concelho é povoado de muitos oli- 
vaes e montados; tem muita caça, creação de ga- 
dos; abunda em azeite, cereaes, fructas e mel. 
Ha feira annual a 20 e 21 d'agosto, e outra, a dos 
Santos, nos dias 1 a 3 de novembro. Ila em Alvi- 
to cinco fabricas : uma d'azeite, do sr. Carlos An- 
jos; de cortumes de pelles, da viuva de Joaquim 
David Ferreira; de moagens a vapor, pertencen- 
te ao sr. Manuel Domingos; e outra de cera. A 
fabrica de azeite é uma das primeiras, senão a 
primeira, do paiz. Tem uma machina a vapor, 
que além de pôr em movimento todas os appare- 
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lhos destiuados ao fabrico do azeite, produz ain- 

da luz cleetriea. Ha um theatro, Grupo dramatico 

Alvitense, uma sociedade de recreio, intitulada: 

Sociedade Philarmonica 1.º de dezembro. A praça 

da Rainha é o ponto mais frequentado da villa, 

ao fundo da qual se ergue o castello, que lhe 

dá um grande realce, fechada por bons edificios, 

e quasi todas as ruas da villa ali vão conver- 

gir. lla mais dois largos, chamados das Egre- 

jas, ambos arborisados, e ajardinados. O Ro-, 
cio é um vasto recinto, conhecido pelo Rocio, 
da Fonte. Ao fundo d'este largo ergue-se a 

egreja de S. Sebastião, capella autiga, que jazia 

abandonada, como se prova pela lapide que est 
sobre a porta principal com a seguinte Inserip- 
cão: Esta egreja foi reedificada com o auxilio 
Peste povo em 1892 seudo influentes José Maria 
Cruz, José de Moraes Cid, Joaquim Augusto Can- 
cado, Francisco José Calhau e João Branquinho. 
A villa tem minas de ferro e d'outros metaes; ti- 
nha voto em côrtes, com assento no banco deci- 
mo oitavo. Antigamente gosava do singular pri- 
vilegio de que todo o preso, que fôsse d'ali na- 
tural, não podia ser removido para outra cadeia, 
tósse qual fôsse o crime comnettido. O seu bra- 
vão d'armas é: em campo vermelho o esendo real 
só com as quinas, entre dois troncos de arvores 
que rematam em duas unicas folhas, e firmados 
sobre um arco de ponte. || Pov. e freg. de S. Mar- 
tinho, da prov. do Minho, cone. e com. de Bareel- 
los, distr. e areeb. de Braga; 108 hab. e 38 fog. 
A pov. dista. 9 k. da séde do cone. e está situada 
quasi no meio do valle de Tamel, e d'ella se des- 
cobre a villa de Barcellos, a 7 k. de distancia, e 
mais outras freguezias. Pertence à 3.º divisão 
mil, e ao distr. de recrutameuto e reserva n.º 3, 
com a séde em Vianna do Castello. Alvito é terra 
muito abundante, apesar de não ter muita agua ; 
é apenas atravessada por dois regatos, chama- 
dos: Passaes e Lenihar. Na n'esta freguezia as 
ruinas d'uma grande torre, que foi cabeça do 
morgado dos Ferreiras d' Argemil. Foi senhor 
d'esta torre D. Godinho, de Pousada do Tamel, 
e depois os condes de Valle de Reis. Os abbades 
aqui eram apresentados pelo arcebispo de Bra- 
ga. | Pov. e freg. de S. Pedro, da prov. do Minho, 
conc. e com. de Barcellos, distr. e arceb. de Bra 

ga; 220 hab. e 76 fog. A pov. dista. 12 k. da séde 
do cone. Era das freiras de S. Salvador, e depois 
foi da Commenda de Christo. Pertence à 3.2 div. 
mil. e ao distr. do recrutamento e reserva n.º 3, 
com a séde em Vianna de Castello. | Pov. na 
freg. de Santa Marinha de Zezere, conc. de Baião. || 

Pov. na freg. da Redinha, cone. de Pombal. || Ca- 
sal na freg. de S. Pedro d'Obidos, cone. de Lei- 
ria. | Casal na freg. d'Odivellas, cone de Loures. || 

Casal na freg. de Sobreira Formosa, conc. de 
Proença-a-Nova. | Quinta na freg. de Alemquer. 
Trianna, conc. de Alemquer. || Quinta na freg. 
de S. João Baptista do Lumiar, 3.º bairro de 
Lisboa. || Ribeira na prov. da Beira Baixa, distr. 
de Castello Branco; nasce na freg. de Sargedas, 
ce depois de 25 k. de curso, desagua na ribeira 
Oeresa. 

Alvitre. Era a mercê que cl-rei concedia a al- 
guem de trazer em as naus do Estado uma certa 
porção de gencros sem pagar direitos. 

Alvo. Appcllido nobre em Portugal. Procede de 
Estevam Alvo, natural da cidade do Porto, e teve 
brazão de armas incompleto dado pela rainha de 
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Flandres: em campo azul leão de ouro lampassa- 
do de vermelho, passado de uma contrabanda do 
mesmo filetada de ouro, e carregada de tres ro- 
sas de prata, sahindo por entre as suas pétalas 

uatro folhas de verde. Timbre, uma das rosas 

as armas entre duas azas vermelhas a meio vôo. 
Ontros usam em campo azul de leão de ouro lam- 
passado de vermelho, passado com uma banda do 
mesmo carregada de tres flôres de liz de prata. 
Timbre, o leão das armas com uma flôr de liz de 
prata na garra direita. 

Alvo Côvo. .l'ov. na freg. de S. Salvador de 
Figueiras, conc. de Louzada. 

Alvoeo, Rio da prov. da Beira Baixa. Nasee 
na Serra da Estrella, passa 4 villa da Feira e 
morre no Mondego. E' de corrente arrebatada. ` 
Ribeira da prov. da Beira Baixa, que nasce pro- 
ximo å villa de Alvoco da Serra, junto á Serra 
da Estrella. E” atravessada por uma ponte de pe- 
dra junto å villa. Morre na ribeira de Vide, depois 
de um curso caudaloso por entre penhascos. 

Alvoco da Serra. Pequena aldeia situada no 
interior da Serra da Estrella, entre as povoações 
de Unhaes da Serra e Loriga; pertence à fregue- 
zia de N. S.t do Rosario, da provincia da Beira 
Baixa, cone. e comarca de Ceia, dist. e bisp. da 
Guarda; tem 1175 hab. e 255 fogos, escola de 
sexo masc. e estação postal permutando malas 
com a villa de Ceia. D. Manuel deu-lhe foral em 
Lisboa, a 17 de fevereiro de 1514; n'este foral dá- 
se-lhe o nome de Alvoco da Serra da Estrella. 
Era da corôa e os dizimos da commenda do Re- 
dondo e do bispo conde. Tem muitos gados e fa- 
brica bons queijos. O vigario de Loriga apresen- 
tava o eura até 1831. Pertence á 2.º divisão mi- 
litar e ao dist. de recrutamento e reserva n.° 12 


| eom a séde em Trancoso. Possue algumas fabri- 


cas de lanificios, sendo uma do sr. Antonio Gar- 
cia Mascarenhas e outra movida a vapor, de que 
é proprietario o sr. barão de Alvoco, Joaquim 
Monteiro de Pina; n'ellas se fabricam briches, 
baetas e saragoças empregando um pessoal ope- 
rario superior a 200 individuos de ambos os se- 
xos. Não ha para aqui estradas, sendo o tran: 
porte de mercadorias feito em eavalgaduras. 
abundante de caça e cereaes. Na ribeira de Al- 
voco, que banha a povoação, apanham-se as 
melhores trutas de toda a Serra, que, como é sa- 
sabido, é o melhor peixe d'agua doce e o mais 
raro. 

Alvoco de Varzeas. Pequena aldeia e fre- 
guezia no interior da Serra da Estrella perten- 
cente á comarea e concelho de Oliveira do Hos- 
pital, e bisp. de Coimbra. E povoação muito an- 
tiga e de terrenos mnito ferteis. A invocação da 
freg. é Santo André e seu actual parocho, o rev. 
Christiano Madeira da Costa Abreu, irmão do 
fallecido fr. Bernardo Madeira da Costa Abren, 
que foi advogado muito distincto. Esta povoação 
é servida por estrada de macadam que vem da 
Ponte das Tres Iintradas e deve seguir pela serra 
a ligar em Unhaes da Serra com a cidade da 
Covilhã. Infelizmente o lanço de estrada de Al- 
voco a Unhaes ainda não está concluido e nem 
sequer aberto à exploração, o que causa grande 
prejuizo aos habitantes d'estas localidades que 
não teem meio facil de permutar os produetos 
das suas industrias e commereio. Tem 513 hab. 
e 166 fogos; tem escola do sexo masculino c 
caixa post. À pov. dista 12 k. da séde do conc. e 
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está situada entre as serras de S. Sebastião da 
Feira e Onteiro dos Chãos, ramos da da Estrella, 
onde se cria muita eaça, lobos e porcos montezes. 
Pertence à 5.º divisão militar e ao distr. de re- 
crutamento e reserva n.º 23, com a séde em 
Coimbra. Até 1834 o cura cra apresentado pelo 
vigario de Penalva d'Alva. Passa n'esta freg. o 
rio Alva. 

Alvoeira. Pov. da freg. de Mouronho, conce- 
lho de Taboa. 

Alvogas. Pov. na freg de S. Pedro d'Alniar- 

em do Bispo, cone. de Cintra. | Pov. na freg. de 
Santa Maria de Loures, cone. de Loures. V. Al- 
bogas. 

Alvor (Bernardo Filippe Nery de Tavora, 2.º 
conde de). Mestre de campo general de batalha 
dos exercitos de D. João V, com o governo das 
armas da provincia de Traz-os-Montes, do con- 
selho de guerra, mordomo-mór da princeza do 
Brazil, D. Maria Anna Victoria, senhor da villa 
de Moura, commendador de Machico, na ilha da 
Madeira, e de Santa Maria de Mesquitella ; de 
Santa Maria de Freixedas, e da de Duas Egrejas, 
todas na ordem de Christo; alcaide-mór de Ma- 
vialva. Serviu com seu pae na guerra em que 
oceupou varios postos. N. em 1681, f. a 27 d'abril 
de 1744. Era filho do 1.º conde d'Alvor, Francisco 
de Tavora, c de sna mulher, D. Ignez Catharina 
de Tavora, Sendo general de batalha ficou ferido 
no choque da Godinha, em 1709, e ficou com o 
braço esquerdo paralysado. Cason em 1699 com 
D. Joanna de Lorena, filha de D. Nuno Alvares 
Pereira de Mello, duque de ('adaval, e da du- 
queza D. Margarida de Lorena. O 2.º conde d'Al- 
vor foi pae de Francisco Assis de Tavora, 3.º 
marquez d'este titulo, suppliciado em Belem, em 
3 de janeiro de 1759. As armas dos condes d'Al- 
vor são as mesmas das dos inarquezes de Tavora. 
O titulo ficou tambem extincto pela sentença 
proferida contra o ultimo marquez, Francisco de 
Assis. 

Alvor (Francisco de Tavora, 1.º conde de). 
Governador d'Angola e vice-rei da India, do 
eonselho de estado, e guerra, de D. Pedro H, 
regedor das justiças, e presidente do conselho 
ultrauarino. N. em 1646, f. em Moura a 31 de 
maio de 1710. Era filho de Antonio Luiz de Ta- 
vora, 2.º conde de S. João, e de D. Archangela 
Maria de Portngal, filha de D. Miguel de Noro- 
nha, 4° conde de Linhares. Dedicou-se À carreira 
das armas, e serviu com muita distincção na 
guerra contra Castella, figurando na batalha de 
Montes Claros, em 1665, já como tenente general 
da cavallaria de Traz-os-Montes, tendo apenas 
19 annos de edade. Em 4 de marco de 1668 foi 
nomeado governador d'Angola. N'essa epoca tor- 
nava-se dificil aquelle governo, porque na pro- 
vincia reinava completa anarchia, chegando ao 
ponto de ter sido expnlso pela população o go- 
vernador Tristão da Cunha. Francisco de Tavora, 
porém, apesar de muito novo, pois sômente con- 
tava 22 annos, mostrou-se tão prudente e tão 
conciliador, que todas as discordias se serenaram, 
causando o maior espanto a bem calculada poli- 
tica e diplomacia de Francisco de Tavora, a 
quem aleunharam lisongeiramente de menino 
prudente, attendendo á sua juvenil edade. No 
entretanto, o governo de Francisco de Tavora 
começou por um terrivel desastre. Em 1670, man- 
dou mn pequeno exercito commandado por João 
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Soares d'Almeida, a castigar o regulo do Sonho, 
ao sul do Zaire, que estava revoltado contra o 
rei do Congo e praticava toda a qualidade de 
ladroeiras. Soares d'Almeida internon-se dema- 
siadamente maquellas terras insalubres, apesar 
dos conselhos das pessoas praticas e conhecedo- 
ras do clima e do terreno. Achando-se com a 
gente rendida pelo cansaço e pelas febres em 
caminhos quasi intransitaveis, foi completamente 
derrotado, deixando em poder do inimigo baga- 
gens e artilharia. Os pretos entliusiasmaram-sé 
com a victoria que tinham alcançado, e o rei do 
Dongo, conhecido por 1). João Hary, revolucio- 
nou-se e invadiu com os sens pretos o districto 
PAmbaca. Felizmente Francisco de Tavora tinha 
ás suas ordens um bravo official, chamado Luiz 
Lopes de Sequeira, e o rei do Dongo ficou ven- 
cido e derrotado n'algnns recontros, até que afi- 
nal tambem snecumbiu, sendo prisioneiros os ir- 
mãos. Lopes de Sequeira apoderon-se das Pedras 
de Pungo Andongo, que se diziam inexpugnaveis, 
fundando-se então o presidio, ficando o territorio 
do reino do Dongo incluido nos dominios do rei 
de Portugal. Em 1672 tambem os regulos de 
Quissama, que tinham investido o presidio de 
Muxima, foram batidos por outro valente militar, 
o capitão Manuel Nunes, e n'esse mesmo auno 
receberam egualmente castigo energico os mula- 
tos por se terem revoltado em Massangano. A 
provincia conscrvou-se depois em socego até 
1676, anno em que Francisco de Tavora foi snbs- 
titmdo pelo novo governador Ayres de Saldanha. 
Durante o seu governo, formou-se uma compa- 
nhia de cavallaria, reconstruiu-se a fortaleza de 
S. Mignel, e fundou-se um hospital em Benguella. 
Francisco de Tavora regressou ao reino, e pouco 
tempo depois foi nomeado vice-rei da India, por 
decreto de 4 de fevereiro-de 1681. Chegou a Goa 
a 11 de setembro d'aquelle anno, e tomou posse 
no dia seguinte, na capella-mór da egreja dos 
Reis Magos. O sen governo foi mais infeliz que 
o de Angola, faltava-lhe o valioso auxilio de Lo- 
pes de Segneira. Tendo-se notado que à propor- 
ção que subia o preço das renuncias das mefeês 
das capitanias e oflicios do estado, baixavam os 
rendimentos das alfandegas e cresciam os ronbos 
e tyrannias dos capitães, feitores e thesonreiros, 
ordenon a carta regia de 6 de março de 1681, 
que para atalhar a taes abnsos, se taxasse no 
conselho da fazenda o justo preço da renuncia a 
cada uma d'essas mcrcês, e prevenia os conluios 
que em semelhantes compras poderia haver entre 
as partes contratantes. O conselho da fazenda 
em sessão de 10 de dezembro de 1652, tendo pro- 
cedido a informações sobre o rendimento licito 
das capitanias e oflicios da India portugueza, 
fixou o preço que deviam receber os providos 
pela rennncia d'esses cargos. No anno seguinte, 
a 4 de fevereiro de 1683, Francisco de 'Tavora 
foi agraciado com o titulo de conde d'Alvor, con- 
esdido por D. Pedro Il, sendo ainda regente. O 
Savagy invadiu as terras do cstado, e a 24 de 
novembro de 1653 apoderou se por snrpreza do 
forte da ilha de Jua ou de Santo Estevam, loje 
abandonado e em rninas. Savagy fôra o fundador 
da monarchia maliaratta. Mais tarde, seu filho, 
Samnbagy invadiu as provincias de Salsete e 
Bardez, ameaçando Gôa seriamente. O conde de 
Alvor viu-se desanimado, por conhecer serem 
diminutos os sens meios de resistencia, e não eon- 
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tando já com soccorro algum, teve a resolução 
de recorrer ao ausilio divino antes de marchar 
ao encontro do inimigo, e mandando abrir o cai- 
xão de prata que encerrava o corpo de S. Fran- 
cisco Xavier, o grande apostolo das Indias, en- 
tregou-lhe o seu bastão de commando, confiando 
à protecção do prodigioso santo o governo da In- 
dia portugneza. Felizmente, as circumstancias 
melhoraram, porque este devoto procedimento 
reanimou os timidos que confiavam mais nas ora- 
ções e milagres do que nas espadas e arcabuzes. 
ústes factos coincidiram com as descidas pelas 
montanhas dos Ghattes, do poderoso exercito do 
(Grão Mogol, commaudado por Sha- Alama Acbar, 
filho do imperador Anrangzeb, que vinha em per- 
seguição das tropas de Sambagy; este, aterrado 
pelo inesperado soccorro que indirectamente vie- 
ra aos portuguezes, retirou-se de prompto para 
as suas terras, propondo uma vantajosa paz, tan 
to mais, quanto a campanha que tinhamos sus- 
tentado contra clle, fôra bastante desastrosa, as- 
signalando-se sómente d'um modo honroso a de- 
feza da fortaleza de Rachol, que então foi res- 
taurada, collocando-sc-lhe por cima da porta prin- 
cipal a seguinte inseripção : 


NDO O CONDE DE ALVOR V. REY DA 

NDIA MANDOY REFORMAR ESTA FOR- 

TALEZA DEPOIS DE SE DEFENDER DO CER- 
CO DE SAMBAGI 22 DE ABRIL DE 1634. 









Na praça d'Angediva tambem existe um baluar- 
te, com a inse pano de qne foi o conde de Alvor 

uem mandou edificar a fortaleza (V. Angedira). 
O resultado da victoria sobre Sambagy confir- 
mou a crença n'um milagre feito por S. Francisco 
Xavier, e desde então, segundo alguns historia- 
dores, se originou a cerimonia da troca do bastão 
feita pelos vice-reis e governadores na capella 
do Santo apostolo das Índias no auto da posse 
do governo, Do tomo im da Descripção geral e 
historica das moedas cunhadas em nome de reis, 
por A. C. Teixeira d'Aragão, a pag. 71 e 72, 
trauscrevemos o seguinte: «A cerinonia acha-se 
hoje muito simplificada. O novo governador di- 
rige-se com os seus dois ajudantes de campo à 
capella de S. Francisco Xavier, na egreja do 
Bom Jesus em Gôa Velha, onde faz oração, indo 
depois occupar a segunda cadeira, ao lado do seu 
antecessor, na capella-mór da parte do evange- 
lho; na frente está uma mesa com o livro das 
posses aberto, e junto o secretario geral Começa 
este o acto por ir pedir ao governador a carta re- 
gia da sua nomeação c, voltando ao seu logar, 
faz a sua leitura de pé e em voz alta; depois de 
restituir a carta, Iê do mesmo modo o termo de 
posse previamente lavrado, e terminada a leitura, 
acompanhado do oflicial maior que leva o livro, 
e de outro ollicial da secretaria com a escrevani- 
uha, vac receber a assignatura do novo governa- 
dor. Em seguida o livro é collocado ua mesa e 
assignado tambem, guardadas as precedencias, 
pelos juizes da relação, camara municipal, cabi- 
do e ofliciaes superiores. Na capella de S. Fran- 
cisco Navicr tem logar a troca da rota, que é 
uma bengala com castão de oiro eravejado de 
pequenas pedras preciosas, a qual se acha encos- 
tada À imagem do santo; a maior parte das ve- 
zes 0 novo governador recebe-a no acto da ceri- 
monia, é na mesma oceasiião on dias depois man- 
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da-a restituir. Todas as solemnidades da posse 
terminam dando a bateria de artilharia, postada 
à porta do templo na direita da mais tropa da 
guarnição, a salva da ordenança, que é corres- 
pondida pelas fortalezas da margem do Mando- 
vy» Em 13 de dezembro de 1686, o conde d'Al- 
vor entregou o governo da India a D. Rodrigo 
da Costa. que fôra nomeado para o substituir, e 
partiu para Portugal. Excrcen então os seguintes 
cargos: regedor das justiças, presidente do conse- 
lho ultramarino, para que foi nomeado em 1692, e 
general de marinha, a que foi elevado em 1701. 
Sendo presidente do conselho ultramarino, deu-se 
o facto de querer mudar a cidade de Gôa para o si 
tio de Mormngão. Affonso d'Albnquerque havia 
concedido em nome d'el-vei D. Mannel å cidade 
de Gòa varios privilegios, que a tornara realen- 
ga pela carta regia de 1 de março de 1518, de- 
pois confirmada por sen filho, D. João II. À ac- 
cumulação de gente e a falta de aceio desenvol- 
veram os ares mephiticos, que fòram dizimando 
a população e afugentaram muita gente de ôa, 
estabelecendo-se parte dos funceionarios e des- 
cendentes em Ribaudar. Por outro lado a intole- 
rancia religiosa e a quebra do nosso poder“nos 
mares da India, onde outras nações vieram par- 
ticipar ou apropriar-se das nossas conquistas, 
chrgando mesmo a praticarem actos de pirataria 
contra os navios portuguezes, originaram à rapi- 
da decadencia da grande capital. Com o despo- 
voamento vieram as ruinas e o augmento da in- 
salubridade, e os governadores, em vez de pro- 
curarem remediar estes males, lembraram-se de 
mudar a cidade, como haviam feito os musulma- 
nos no seculo NV. N'estas diligencias avantajou- 
se o conde de Alvor, acerescentando ao perigo 
prestilencial o d'aquella cidade, por ter pouca 
defeza, poder ser tomada por qualquer inimigo, 
e indicava como preferivel para a nova edifica- 
ção o sitio de Mormngão, praça que se compõe 
dos importantes baluartes: Mombaça, Calheta, 
Malavar, Pedreira, Pedrinha e Cisterna, que por 
muito tempo lhe deram fama de inexpuguavel, 
servindo por esse motivo de resguardo aos cofres 
publicos e a muitas das principaes familias na 
invasão maharatta, governando o estado D. Pe- 
dro de Mascarenhas, conde de Sandomil, Não 
faltou quem combatesse a idéa da mudança da 
cidade, mostrando os maiores inconvenientes, 
mas apesar de todas as observações, fóram or- 
dens de Portugal para que com urgencia se cons- 
truissem em Mormngão os edificios indispensa- 
veis para se accommodarem as antoridades e re- 
partições publicas. Estas insistencias da córte 
partiam principalmente do conde d'Alvor, a quem 
a posição de presidente do conselho ultramarino, 
facilitava o prosegnir no sen capricho. Começan- 
do, porém, a guerra da snecessão de Hespanha, 
o conde de Alvor tomou parte ua campanha da 
Beira, em 1704, dirigida pelo marquez das Mi- 
nas, à quem foi auxiliar com o seu pequeno exer- 
cito. Este facto fez com que desistisse do sen 
proposito, ¢ as ordens para se activarem as no- 
vas construções de Mormugão, afronxaram, as 
quaes continnaram, sendo administradas por je- 
sunitas, com diversas alternativas, até que afinal 
el-rei as mandon suspender, em carta de 18 de 
marco de 1712. Em 1707 receben o commando 
das armas do Alemtcjo, cargo que pouco tempo 
conservou, porque falleceu, quando tentava recu- 
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perar a praça de Moura. O conde "Alvor cason 
em 1677 com sua sobrinha, D, Ignez Catharina 
de Tavora, dama da rainha D. Maria Francisca 
Izabel de Saboya, e filha de sen irmão, Lniz Al- 
vares de Tavora, 1.º marqnez de T'avora. O bra- 
zio d'armas cra: um delphim da sua côr em cin- 
co ondas tambem da côr propria cm campo de 
prata com a letra por orladura: Quas eumque findit. 

Alvor. Villa e freg. de 5. Salvador, da prov. 
do Algarve, cone. c com. de V. N.º de Portimão, 
distr. de Faro, bisp. do Algarve ; 3.014 hab. e 538 
fog. Dist. 5 k. da séde do cone. e está si 





situada 
numa collina pouco elevada, proximo à foz do 
rio do seu nome, com um pequeno porto, defen- 
dido por um castello. E" pov. muito antiga, que- 
rendo alguns que fósse fundada pelos carthagine- 
zes, sendo cidade muito importante. Diz a tradi- 
ção que os carthaginezes lhe deram o nome de 
Porto de Annibal, mas tambem ha quem pretenda 

ue Porto de Annibal seja a actual Villa Nova 
de Portimão. Os arabes apoderaram-se d'esta po- 
voaçãoe chamaram-lhe Albur, que significa campo 
inculto, d'onde procede o actual nome de Alvor. 
Consta que tinha então um forte castello, que foi 
tomado e arrazado pelos cruzados n'uma armada 
que appareceu alli em junho de 1189. Depois, 
ainda no mesmo anno, D. Saucho I a tomou, com 
o auxilio d'outra armada de cruzados, e mandou-a 
povoar, mas em 1191, os moiros tornaram a re- 
cuperal-a. D. Affonso III, em 1250, é que nova- 
mente a conquistou. D. Diniz, pelos annos de 





1300, reedificou-lhe o castello. Na sua primitiva, | 


Alvor foi fundada junto ao rio, onde ainda se 
chama Villa Velha. Muitos privilegios fóram con- 
cedidos aos portuguezes que vieram povoal-a. 
Por carta de 15 de maio de 1313, 0 referido mo- 
uarcha D. Diuiz lhe concedeu alvasis c alcaides 
privativos, como os de Lagos ; metade da renda 
«la barea, o rocio, as aguas e caminhos para ellas, 
ete., c por alvará de outubro do mesmo anno, que 
não paguem para atalayas, nem para ajuda da 
terra de Silves. Por carta de privilegio de 15 de 
maio de 1314, manda D. Diniz: que se venda aos 
moradores o sal de que elles precisarem, se elle 
mandar adubar as marinhas velhas. Por carta de 
5 d'abril de 1358, D. Pedro I concede-lhe, que 
nomeiem juizes e tenham jnrisdicção indepen- 
dente. Pelo alvará de 20 de julho de 1378, ficou 
sendo do termo de Silves. Na doação que D. Af- 
fouso V fez, em 18 de dezembro de 1451, a Al- 
varo de Athayde, incluia não só o dizimo do 
pescado, portagem de mar e terra, foros de azc- 
unhas,» serviço novo e velho dos judeus, moinhos, 
casas, vinhas e barca de passagem, mas tambem 
as marinhas. À carta de lei de 28 de feverciro de 
1495 lhe dá foros de villa. El-rei D. Manuel, em 
6 de novembro de 1497, concedeu a Nnno de 
Athayde fazer marinhas nos sapaes; na carta de 
25 de dezembro de 1493, o mesmo soberano a 
desaunexou do termo de Silves, e a 13 de dezem- 
bro de 1505 lhe deu foral, em Lisboa. Filippe II 
passou um alvará, para que esta villa usasse do 
foral de Silves. Ha uma provisão de D. João V, 
com a data de 14 de dezembro de 1715, em que 
faenlta ao duque de Cadaval o poder vender o 
sal das marinhas de Alvor, sem embargo das dis- 
posições do foral. D. Pedro II, ainda regente, 
creou o condado d'Alvor, agraciando com este 
titulo Francisco de Tavora, filho do 2.º conde de 
S. João (V. Alvor, 1.° conde), e sobrinho do 1.º 
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marquez de Tavora, Luiz Alvares de Tavora 
Foi o 1.º conde d'Alvyor. Este titulo terminou em 
1759, juntamente com o de marquez de Tavora, 
pela acensação que sobre esta familia recahiu, e 
que levou ao patibnlo o terceiro e ultimo mar- 
quez, Francisco "Assis, em Belem, a 13 de ja- 
neiro d'aquelle anno. O terremoto de 1755 cau- 
sou graves prejuizos à villa d'Alvor; o mar, en- 
trando impetuosamente pela terra dentro, arrc- 
baton pelos alicerces a capella de N. 5.º d'Ajuda 
que existia na praia, não deixando o menor ves- 
tigio. À torre de vigia, chamada o Facho, cons- 
truida sobre uma grande rocha, tambem ficou 
toda arruinada. Pelo alvará de 16 de janeiro de 
1773 a villa ficou reduzida a aldeia e unida ao 
concelho de Villa Nova de Portimão, só pelo fa- 
cto de ter sido condado pertencente à familia dos 
Tavoras, mas continnou a ser sempre considerada 
geralmente como villa. Foi em Alvor que falle- 
eeu a 25 d'outubro de 1495, no paço do alcaide- 
mór, D. João II, iudo procurar allívio 4 per- 
tinaz doença que o victimou, nas aguas medi- 
cinaes, cujas virtudes eram então muito aprecia- 
das. À nascente d'estas aguas ficava n'um poço, 
chamado poço de baixo, proximo da villa; a agua 
cra minero-medicinal de natureza e temperatura 
indeterminada, mas cstá hoje de todo esquecida. 
Alvor tem marinhas de sal, que produzem muito, 
e exporta em, grande quantidade. Era da Casa 
das Rainhas. E terra muito saudavel, cs campos 
são abundantes de cereaes, fructas e hortaliças, 
tendo grande ramo de vinha; em torno vêcm-se 
quintas e hortas apraziveis que lhe dá um en- 
cantador aspecto. O porto, noutro tempo, dava 
entrada a embarcações de grande tonelagem, 
hoje, porém, só entram alli as de pequena lota- 
ção. A egreja matriz, S. Salvador, é um espaçoso 
templo, que possue imagens magnificas. Ha mui- 
tas lages sepulchraes com inseripções antigas, 
distinguindo-se uma d'ellas pelo scu tamanho, 
em que se lê: Aqui jaz o grande Alvaro de Athay- 
de, pae de Tristão de Athayde. Na capella de 
N. S. do Rosario estão as armas da familia dos 
Cunhas Costas, oriundos d'esta villa. Alvor per- 
tence á 4. div. mil. e ao distr. de recrutamento 
e reserva n.º 17, com a séde em Lagos; tem es- 
colas para ambos os sexos, Misericordia, duas 
philarmonicas: Primeiro de Maio e Oito de De- 
zembro. Proximo fica o logar chamado Montes 
d' Alvor, situado numa encosta, e eercado de 
quintas. E ali a importante fabrica do azeite, 
do sr. João Antonio Guerreiro. Em Alvor nascen 
Cactano Pimentel do Vabo, que foi tenente ge- 
neral e morreu no Brazil em 1815. Era filho do 
capitio-mór de Alvor, Antonio Pimentel do Vabo. 
Tinha mais quatro irmãos, c seu pae offereccu 
todos os cinco filhos ao serviço militar d'el rei 
D. José, que os mandou assentar praça em cade- 
tes. Tambem nasceu em Alvor o mestre de campo 
e governador de Sagres, Francisco Soares d'Oli- 
veira Pacheco. Foi um bravo militar na guerra 
da Restauração. | Rio no districto de Faro. 
Alvora, Pov. e freg. de Santa Maria, da prov. 
do Minho, concelho e com. dos Arcos de Valle de 
Vez, districto de Vianna do Castello, areeb. de 
Braga; 543 hab. e 163 fog. Dista 12 k. da séde 
do conce. e está situada n'um vale, d'onde se des- 
fructa um bonito panorama. E atravessada pelo 
rio Rajado. Tem una ponte de cantaria no logar 
das Choças. Segundo diz o padre Costa Carvalho 
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na sua Chorographia portugueza, metade d'este | 
logar pertencia no seu tempo à freguezia d'Al- 
vora, e a outra metade à de Aboim, hoje, per- 
tence sómente à freguezia d'Aboim. E tradição, 
que passou aqui Affonso VII de Leão, em 1128, 
o qual foi depois derrotado completamente, pro- 
ximo a Arcos de Valle de Vez. Eram commenda- 
dores d'Alyora os viscondes de Villa Nova da 
Cerveira. Alvora tem ainda uma pequena fonte 
de riqueza nas suas boas pedreiras da Moirisca. 
Pertence à 3.º div. mil. e ao distr. de recruta- 
mento e reserva n.º 3 com a séde em Vianna do 
Castello. E terra muito fertil e abundante d'a- 
ua. 

3 Alvorações (Quinta de), Na freg. de N. S. 
d'Almacave, na cidade e cone. de Lamego, distr. 
de Vizeu. 

Alvorão. Pov. da freg. de N. S.* da Purifica- 
ção de Assentiz, cone. de Torres Novas. || Casal, 
ua freg. de S. Pedro, no mesmo concelho. 

Alvôre (Casal de). Na freguezia de Santo 
Antonio dos Olivaes, na cidade e cone. de Coim- 
bra. 

Alvorge, Pov. e freg. de N. S.* da Conceição, 
da prov. da Estremadura, cone. e com. d'Ancião, 
distr. de Leiria, bisp. de Coimbra; 2:010 hab. e 
547 fog. Tem Misericordia, hospital, escola do 
sexo mase. e est. post., permutando malas com 
Ancião, c agencia do banco do Minho. Alvo 
dista 8 k. da séde do cone. E” palavra arabe, que 
significa Torrinha. Pertence á 5.º div. mil. e ao 
distr. de recrutamento e reserva n.º 15, com a 
séde em Thomar. Foi capitania-mór das armas 
da Beira, mandada conservar ainda em 25 de 
dezembro de 1754. Aos emphytentas dos seus pra- 
zos em Alvorge passavam cartas de privilegios 
a Universidade e o mosteiro de Santa Cruz de 
Coimbra 

Alvorninha (Fr. Christovam de). Nat. da po- 
voação d'este nome. Distinguiu-se no estudo de 
theologia escolastica e escreveu: De Verbo ab- 
breviato. 

Alvorninha, Pov. c freg. de N. S.º da Visita- 
ção, da prov. da Extremadura, cone. e com. das 
Caldas da Rainha, patriare. de Lisboa e distr. 
de Leiria; 2:644 hab. e 566 fog. Tem esc. do 
sexo mase. À pov. dista 6 k. da séde do cone. e 
está situada muma elevação muito saudavel, cer- 
cada de boas quintas, pomares e hortas. Era dos 
frades d'Aleobaça, cujo abbade, até 1534, apre- 
sentava o prior. Na antiga capella do Espirito 
Santo se fundou a Misericordia e hospital pro- 
ximo, em 1605, e por alvará de D. Pedro 11, go- 
sava dos mesmos privilegios da Misericordia de 
Lisboa. Segundo diz Pinho Leal, no 1.º vol. do 
Portugal Antigo e Moderno, pag. 187, Alvorninha 
foi uma das treze villas pertencentes ao mosteiro 
T'Alcobaça, e teve foral, dado em Lisboa por D. 
Manuel, em 1 de outubro de 1514. Teve dois jui- 
zes, um para a villa e outro para o termo, o qual 
só tinha a freguezia de Vidaes; tinha uma com- 
panhia d'ordenanças, com seu capitão. Hoje per- 
tence á 1.º div. mil. e ao distr. de recrutamento 
e reserva n.º 1, com a séde em Lisboa. 

Alvorogizes (Monte dos). Na freg. de S. Pedro 
do Corval, conc e com. de Reguengos de Monsa- 
raz, dist. e bisp. d'Evora 

Alvração (Quinta do). Na freg. de S. Sebastião, 
de Ferro, cone. da Covilhã, distr. de Castello 
Branco. 
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Alvrangel. Pov. da freg. de 8. Pedro da Be- 
berriqueira, cone, de Thomar, distr. de Santa- 
rem. 

Alvre. Pov. da freg. de S. Romão de Aguiar 
de Sonsa, conce. de Paredes, distr. do Porto. 

Alvura, Pov. da freg. de 5. Thiago de Mi- 
lheirós, cone. de Maia, distr. do Porto. ! Pov. na 
freg. de Santa Comba, de Regilde, cone. de Fel- 
gueiras, dist. do Porto. 

Alzina (Germano da Cruz). Coronel graduado. 
N. no anno de 1800 e f. a 16 de janeiro de 1855. 
Assentou praça no primeiro regimento d'artilha- 
ria em 1517, tendo apenas 17 annos de edade. 
Tomon parte nas campanhas da liberdade nos 
Açóres e em Portugal. Na acção de Souto Re- 
dondo, a 29 de setembro de 1832, ficou ferido, 
recebendo n'esse dia o habito da Torre e Espada. 
No dia 24 de julho de 1834 foi promovido a ca- 
pitão e commandou uma bateria da divisão auxi- 
liar à Hespauha, e pelos serviços que prestou 
n'essa epoca, e com especialidade na batalha de 
Armiñon, teve a condecoração da ordem de S. 
Fernando. Voltando para o reino, serviu no pri- 
meiro regimento de artilharia até 1345, anno em 
que passou para o arsenal do exereito. Sucecesi- 
vamente foi nomeado governador das praças de 
Valença, Abrantes e S. Julião da Barra, falle- 
cendo no posto de corouel graduado. 

Ama. Mulher que cria ou educa uma ereanca, 
aia de senhora de qualidade. As amas dos nobres 
(V. Amadigo) tinham honra ou prerogativa espe- 
cial que se estendia ao logar em que habitavam. 
As dos expostos já pela carta de lei de 31 de 
maio de 1502 eram dispensados os maridos de 
peitas, fintas, talhas ou pedidos e isentos de todo 
o cargo de concelho; não se lhes podiam tomar 
casas de moradas, adegas, cavallariças, pão, vi- 
nho, roupa, cevada, Ae lenha, gallinhas, bes- 
tas de sella ou albarda. Muitos outros privilegios 
fóram dados aos maridos e filhos das amas dos 
expostos por outras leis posteriores. Ainda o al- 
vará de 18 de outubro de 1306 reproduz os con- 
cedidos pelo deercto de 31 março de 1787 em que 
o soberano ordenou ao conselho de guerra que 
fossem isentos das obrigações de guerra os ma- 
ridos e filhos das amas que criavam os cngeita- 
dos do hespital real de Todos os Santos. Minha 
ama, tratamento dado à rainha reinante pelas au- 
toridades, que por falta de graduação não podiam 
ou não deviam, como os ministros de mais alta 
categoria, dizer minha senhora. 

Amacau (Porto de). Nome que a cidade de 
Macau, na China, teve até 1586, em que o vice- 
rei da India a denominou Cidade do Santy Nome 
de Deus de Macau, 

Amada. Pov. na freg. Santa Maria de Villa 
Fria, cone. de Felgueiras, distr. do Porto. | Casal 
na freguezia de 5. Thiago d'Evora d'Aleobaça, 
cone, d'Aleobaça, distr. de Leiria. ! Fazenda na 
freg. de S. Matheus, cone. de Montemár-o-Novo, 
distr. de Evora. Fôro na freg. de S. Mathias, 
cone. « dist. Evora. | Herdade na freg. de Santa 
Maria d'Evora Monte, conc. d'Extremoz, distr. 
d'Evora. 

Amadeiras (Quinta das). Na frog. de Santo 
Adrião de Cabaços, conc. de Moimenta da Beira, 
distr. de Vizeu, 

Amadeista. Membro d'uma congregação reli- 
giosa do seculo NV. fundada pelo franciscano 
portuguez João de Menezes da Silva, conhecido 
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pelo beato Amadeu (F. este nome). Esta congre- 
gatão durou até ao poutificado de Pio V. 
Amadeu (O beato). Conhecido uo mundo pro- 
fano por João de Menezes da Silva. N. em Ceuta, 
em 1431, f. em S. Pedro de Montorio a 10 de 
agosto de 1482. Fra filho de Ruy Gomes da Sil- 
va e de D. Isabel de Menczes, neto materuo do 
celebre coude de Vianna, D. Pedro de Menezes, 
governador de Ceuta. Frequentando como fidalgo 
que cra, a côrte d'el-rei D. Duarte, desde creança 
se alfeiçoou juscnsivelmente à infanta D. Leonor. 
filha d'aquelle monarcha, mais tarde esta affci- 
ção se transformou cm paixão violenta, e quando 
a infanta casou com o imperador d'Allemauha, 
Frederico III, João de Meuezes retirou-se à vida 
religiosa, deixou Portugal e foi a Assis vestir o 
habito de leigo em 1454, contando apenas 23 an- 
nos de edade. Em Milão ganhou as maiores sym- 
pathias do duque Franciseo Sforza e da duqueza 
Branca, sua mulher, e foi ao seu poderoso vali- 
mento que conseguiu realisar um dos mais ar- 
dentes Meios; em que de ha muito pensava, que 
cra a fundação d'uma nova ordem de observan- 
tes religiosos, denominada dos Amadeus ou Ama 
deistas, que logo se propagaram com tal rapidez, 
que em pouco tempo se contavam na Lombardia 
16 casas de Amadeus. A duqueza de Milão o en- 
viou a Roma, e o papa Sixto VI o recebeu com 
toda a deferencia, quiz conserval-o ao seu lado e 
autorisou-o a fundar, com o auxilio dos reis da 
Frauça e de Hespanha, um convento da sua or- 
dem em S. Pedro de Moutorio, concedendo-lhe 
muitos privilegios para a ordem dos Amadeus, 
que sempre governou até falecer. Escreveu: 
Constituições da ordem dos Amadeus, approvadas 
pela Sé Apostolica: Homilie de B. V. Maria; e 
Sonetos Sagrados, que se conservavam manuseri - 
ptos na bibliotheca de Coimbra. O livro de Vati- 
cínios, que foi violentamente censurado pelo car- 
deal Belarmino, porque eucerra prophecias sobre 
o futuro da Egreja, querem alguns chrouistas 
que seja obra do beato Amadeu, outros, porém, 
uegam que fússe por elle escripto. Os seus amo- 
res pela infanta Ð. Leonor foram romantisados 
por Francisco Maria Bordalo n'um pequeno 
conto, intitulado: Ignoto Deo, o qual se publi- 
cou em 18, no Panorama. A vida do beato 
Amaden não é muito conhecida e poucas são as 
fontes que se possam utilisar. A melhor é certa- 
meute a Historia de la Casa de Silva por D. Luiz 
de Salazar e Castro, Madrid, 1685. No começo do 
segundo volume (Lilro VI) vem uma taboa ge- 
nealogicea e a historia dos paes de Amadeu, s 
guida da descripção da sua interessante vida, 
bem como da d'uma de suas irmãs a bemaven- 
turada Beatriz: Nos Acta Sanctorum a vida do 
beato Amadeu encontra-se a 10 de agosto. dia 
do seu fallecimento, que ainda se festeja hoje 
na ordem dos franciscanos. No seu magnifico li- 
vro Portugal e Italia, Leorne, 1901, publicou o 
sr. Autonio de Portugal de Faria um cnrioso 
capitulo illustrado úcerca da Egreja de Santa 
Maria della Pace em Milão, coustruida por ini- 
ciativa do religioso portuguez Beato Amaden, 
hoje transformada em Salone Perosi, parafos 
coucertos do insigne compositor de oratorias. 
Pelos mappas juntos ao mesmo capitulo se vê 
que os aetuaes sr.* condes de Tarouca, de Por- 
tugal, e os Silva-Taronca, d'Austria, descendem 
do celebre religioso portuguez. 
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Amadigo. Logar, povo, quinta, herdade, que 
lograva privilegios de Honra, por n'elle residir a 
ama do filho d'um rico homem ou fidalgo. Da- 
vam se, porém, muitas isenções c abusos. por- 
que alguns homens, quercudo eximir-se de varios 
tribntos e sujeições, combiuavam com mn ricoho- 
mem ou fidalgo para que permittissem que sua 
mulher creasse um dos seus filhos. Estes abusos 
tornaram-se tão repetidos que el-rei D. Diniz, 
em 1290, anuullou para sempre os amacdigos. 

Amado, Appellido de tamilia nobre portu- 
gueza, que anda na casa dos condes da Bahia e 
n'outras casas illustres do paiz. As snas armas 
são: escudo esquartelado: no primeiro quartel 
em campo azul uma aguia de oiro esteudida ar- 
mada de negro; no segundo em campo verde uma 
banda de prata semncada de armiulos e os con- 
trarios da mesma fôrma: timbre uma das aguias 
das armas. Trazem hoje estas armas os Amados 
de Pereira e da quinta da Arrocha, os quaes no 
reinado de D. João V lhes acerescentaram as armas 
dos Cunhas e as dos Vasconcellos. Estes Amados 
procedem de Joanne Annes Amado (V. este nome) 
por sua neta D. Isabel Varella Amado de Vas- 
concellos, que uo primeiro quartel do seculo xvn 
veiu a casar em Pereira com Simão Soares do 
Ciso. 1. Isabel vicra para Pereira, em compa- 
nhia de seu irmão Antouio Amado Varella, 
juiz dos direitos reaes em Coimbra. Este ramo 
dos Amados cujo solar é em Pereira, onde pos- 
suiram uma opulenta casa, traz a varouia dos 
Soares pelo referido casamento d'aquella seuhora 
com Simão Soares do Cúso, filho de Filippe Soa- 
res, pertencente a uma das principaes familias 
que havia alli, e de sua mulher D. Melena do 
Ciso, e tambem a varonia dos Saros da Cuuha 
de cuja familia advicram a esta casa os morga- 
dos instituídos em Coudeixa e Soure nos annos 
de 1616 é 1677 e outros vinculos. Os Amados. de 
Pereira, que estão aparentados com as principaes 
familias das antigas provincias da Beira Alta e 
Beira Baixa, bem como com muitas das familias 
nobres de Portugal, trazem na sua linha prinei- 
pal desde o principio do seculo passado a varonia 
dos Pimenteis de Almeida, de Formoselha. Como 
se disse no artigo Almeida ( Pimenteis de) é actual 
representante d'esse ramo dos Amados, com a va- 
rouia d'estes Pimeuteis, o sr. João Maria Amado 
de Mello Ramalho Pimentel d'Almeida da Cunha 
de Vasconcellos, residente em Torres Novas. 

Amado. Eseulptor em madeira. Morren, apro 
ximadamente, cm 1820, com mais de 70 auuos 
de edade. 

Amado (Daniel de Sousa). Professor de piauo. 
Natural de Lisboa, oude uasceu a 24 de julho de 
1522, falleceu a à de dezembro de 1900, Seguiu 
os estudos de piano c harmonia no Couservatorio, 
com o professor Xavier Migoui, concluindo o curso 
de piauo em 1545. Dedicou-se depois ao professora- 
do, obteve muitos discipulos, tornaudo-se credor de 
syinpaticos pelo seu bom methodo de ensiuo e 
bom conducta. Tocou a solo em diversos cou- 
certos. 

Amado (Joanne Annes). Fidalgo da casa do 
cardeal D. Ienrique, depois rei, N. em Aljubar- 
rota em casa de seus paes e casou em S. Thiago 
de Cacem com D. Mariauua de Vasconcellos, sua 
parenta proxima, seuhora que pertencia ás nobres 
familias dos Vaseonerllos, Britos Varellas e Ra- 
| posos, d'aquella villa, e da casa de Foute Boa. Era 
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filho de João Pires Amado, natural de Freixinho 
de Font'Arcada, da Beira, que viveu na quinta 
e couto de Valle de Esteio, e como elle tambem 
fidalgo da casa do mesmo cardeal infante, e de 
sua mulher D. Brites Annes Baracho de Santa- 
rem, neta e herdeira de Alvaro Annes de Santa- 
vem, senhor da dita quinta e conto de Valle de 
Esteio, termo de Aljubarrota, solar da familia 
dos Santarem: neto do doutor Pedro Goncalves 
Amado, fidalgo de linhagem c fuudador da 
capella-mór da parochial de Freixinho, oude está 
sepultado. Fallecen em 1547, tendo instituido na 
mesma capella o morgado de Freixinho que pas- 
sou para a casa dos Teuentes ou Freyres, de Leo- 
mil. A um irmão d'este Joanne Auues Amado, 
chamado Pedro Annes Amado Baracho de San- 
tarem, mandon D. João III passar carta de bra- 
vão cParmas em 17 de junho de 1543, da qual 
cousta a sua illustre ascendencia. 

Amado (José). Medico distincto. N. a 28 de 
novembro de 1860, f. a 19 de janeiro de 1902. 
Muito trabalhador e activo conseguiu alcançar o 
curso de medicina, que coneluiu no anno leetivo 
de 1594-1895. Foi nomeado medico da caixa de 
soccorros e reformas dos operarios e emprega- 
dos da camara de Lisboa em 1897. Era um amigo 
desvelado dos pobres enfermos. A sua perda foi 
muito sentida, especialmente pelos operarios da 
camara, que lhe mereceram sempre a maior at- 
tenção. O dr. José Amado havia casado com a 
sr? D. Maria Theodora Franco, filha do fallecido 
conde de Restello. Era socio protector do Asylo- 
escola Antonio Feliciano de Castilho. O seu en- 
terro foi muito concorrido, fazendo-se representar 
tambem aquelle instituto de caridade, pela sua 
regente c oito ladas. A’ beira da sepultura, o 
sr. dr. Santos F 





rinha, prier da freguezia da Ma- | 


gdalena, pronunciou um breve e eloquente dis- | 


curso enaltecendo as distinctas qualidades do 
finado. 

Amado (José Joaquim da Silva). V. Silva 
“Amado. 

Amado (José de Sousa). Presbytero secular. 
Bacharel formado em theologia pela Universi- 
dade de Coimbra, professor e examinador no Ly- 
ceu Nacional de Lisboa, membro da Relação pa 
triarchal. N. no logar d'Assafarge, proximo de 
Coimbra, a 27 de março de 1812. Morren ha an- 
nos, tendo sido jubilado. Esereveu: Compendio 
da doutrina christã, precedido dos principios ge- 
raes de moral. Quarta edição augmentada com o 
mudo de ouvir missa ao alcance dos meninos, Lis- 
boa, 1556. Esta obra em maio de 1835 contava 
dezeseis edições; O respeito nos templos, ou obser- 
vações moraes e religiosas ácerca do comportamento 
dos christãos nos templos, Lisboa, 1853; Cautella 
com os medicos ou observações e exemplos sobre a 
conveniencia e necessidade de não convidar nunca 
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edição de 1850, Lisboa. Não tem data da publi- 
cação nem o nome do traductor ; Rosario vivo, 
modo novo de resar o rosario de Maria Santissi- 
ma, etc. Segundu edição, Lisboa, 1855. Sahiu ano- 
nymo; A necessidade da confissão para a felici- 
dade d'este e do outro mundo, Lisboa, 1856; Dou- 
trina christã, que se deve saber para receber com 
proveito o sacramento da confirmação, Lisboa, 
1857; Associação de supplicas para alcançar de 
Nosso Senhor Jesus Christo presente no Santissi- 
mo Sacramento do altar o triumpho da igreja, 
Lisboa, 1857; Livrinho de desaggravo em honra 
do Santissimo Sacramento para os dias dos desa- 
catos que constam da tabella junta, Lisboa, 1857; 
O quarto mandamento da lei de Deus, ou exemplos 
de amor, obediencia e respeito de muitos filhos para 
com seus paes e mães. Nupplemento á quinta edição 
do «Compendio de doutrina christã», Lisboa, 
1858: Algumas reflexões ácerca da primeira com- 
munhão, Lisboa, 1860; Novo atlas das prorincias 
portuguezas de alem-mar na Europa, Africa, Asiu 
e Australasia, conforme as melhores cartas geogra- 
phicas naciomaes e estrangeiras, Lisboa, 1863; 
Exposição universal do fim do mundo, Lisboa, 
1563 sahiu anonyma; Os conventos de religiosas 
em Portugal e na Inglaterra, ou observações sobre 
o abandono ou decadencia dos conventos de religio- 
sas em Portugal, e a protecção e admiravel pro- 
gresso dos mesmos em Inglaterra, com uma breve 
noticia das irmãs de caridade em Lisboa e outros 
logares, Lisboa, 1859. Contém tambem alguns 
hymnos religiosos em latim; O governo pertuquez 
mostrado á Iespanha, à Belgica, à Inglaterra, á 
França e outras nações da Europa, ou a questão 
da venda dos bens das religiosas em Portugal, e a 
prohibição das profissões, Lisboa, sem data; Com- 
pendio de chorographia de Portugal, seguido de 
uma carta chorographica para uso dos alumnos de 
instrucção primaria, Lisboa, 18'8, A quarta edi- 
cão accrescentada, em 1868, com cartas lithogra- 
phadas; Historia da reforma protestante em In- 








| glaterra e Irlanda, fazendo vêr que este aconteci- 


senão os medicos religiosos, e de rejeitar sempre os | 


medicos impios, Lisboa, 1858; Vida de Sancta 
Stephania. Teve duas edições, sendo a segunda 
publicada em 1858, seguida d'uma Memoria do 
mosteiro do Sacramento em Alcantara; O mez de 
main ou o mez da familia em honra de Muria San- 


tissima, 2.º edição, 1842; Noticia breve dos exer- | 


cicios ao mez de Maria em Lisboa no anno de 
1851; seguida de reflexões para maior fervor no 
proximo mez de maio, ete. Lisboa, 1352: Novena 
em beucficio das almas do purgatorio, composta 
pelo sr, bispo de Belley. Traducção livre da 14> 
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mento abaten e empobreceu a maior parte dos hahi- 
tantes d'estes paizes, cte, por Guilherme Abott. 
Nova edição ornada com gravuras em cobre, dedi- 
cada a todos os portuguezes, Lisboa, 1864, com 16 
estampas: Compendio de geographia das provin 
cias e colonias portuquezas de alem-mar, na Eu- 
ropa, Ásia, Africa e Oceania, seguido de tres car- 
tas geographicas, ete. Lisboa, 15861; Ao ilime e 
exmo gr. dr. Vicente Ferrer Neto Paiva. Carta 
sobre o casamento civil, Lisboa, 1565: Programma 
para o curso dos tres annos da lingua portugueza 
nos lyceus, ete. Seguido de lições de portuguez. 
Parte segunda, Iasboa, 1566; Algumas compasi- 
ções de verso latino em dez metros, Lisboa, 1867; 
O mez de Jesus ou o mez de janeiro consagrado a 
Jesus Christo, compilações de meditações, orações 
e exemplos. Segunda edição mais correcta e aug- 
meutada, Lisboa, 1567. Terceira edição, em 1852; 
O mez de Maria portuguez ou o mez de maio, me- 
ditações para todos os dias do mez, tiradas dos 
melhores auctores portuguezes, padre Antonio Viei- 
ra, fr. Thomé de Jesus, Theodoro d Almeida c 
outros, Lisboa, + com nma gravura; Docu- 
mentos e reflexões para o processo, em primeira e 
segunda instancia do sr. padre João Manuel Car- 
doso de Napoles nas lojas maçonicas ir .:. «Bail- 
lly» e «Lamennais» nomeado para arcebispo coad- 
jutor de Goa, e do sr. padre Antonio Ayres de 
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Gouveia, na loja maçoniea ir .*. «Eurico», apre- 
sentado para bispo do Algarve. Não podem ser 
confirmados em Roma como weste opusculo mostra, 
ete., Lisboa, 1871; Selecta. Quarta edição, Lisboa, 
18714; A compra da igreja do extineto convento də 
Nossa Senhora dos Remedios de Lisboa por uma 
seita protestante, cte., Lisboa, 1872, com uma es- 
tampa; Historia da igreja catholica em Portugal 
e possessões, cte, Lisboa, em dez tomos ; As co- 
ristas nas igrejas dos Martyres, de Santu Catha- 
rina, Noccorro e Conceição Velha, ou observações 
theologicas contra os parochos das tres primeiras 
e capelão da quarta, ete. Lisboa, 1872; As coris- 
tas nas igrejas dos Martyres, Santa Catharina, 
Soccorro e Conceição Velha, ou refutação de erros 
tambem contre a doutrina da religião catholica, 

ue tem publicado o padre Brito no «Diario de 
Noticias» e o padre Vieira no jornal «A Nacão», 
etc. Parte segunda, Lisboa, 1873; Hefutação de 
leituras inconvenientes e erros manifestos contra a 
religião catholica, apostolica-romana, que se encon- 
tram na «Selecta nacional», publicada por F. Ju- 
lio Caldas Aulete, Lisboa, 1874. Por causa d'esta 
refutação, Caldas Aulete querellou do autor, e o 
padre Amado compareceu no tribunal no dia 6 
de junho do mesmo anno de 1874, mas declarou 
que o juiz não era competente para o julgar, por 
elle pertencer à tribunal superior, porque cra 
membro da Relação patriarchal; Iefutação da 
«Selecta nacional». Segunda parte. Erros mais e 
menos graves dos artigos «primeiro e ultimo da 
mesma «Selecta», Lisboa, 1876: Modo de ganhar 
com aproveitamento a indulgencia plenaria do ju- 
bilea universal meste anno de 1875. Leituras tira- 
das do Evangelho, ete., Lisboa, 1575; Roma e 
Portugal ou exposição succinta dos beneficios que 
os portugueses técm recebido dos romanos pontifices 
desde a fundação da monarchia até hoje, Lisboa, 
1877: Chorographia da Lusitania acompanhada 
de uma carta geographica para uso dos alumnos 
do segundo anno de gevgraphia e principalmente 
no exame final da disciplina, Lisboa, 1874. Não 
traz o nome do autor; Os protestantes desmasca- 
rados ou os protestantes de hontem, de hoje e de 
úmanha, Lisboa, 1873; Exposição contra os pro- 
testantes da doutrina eatholica ácerea da presença 
real de Jesus Christo no sacrameuto da eucharis- 
tia segundo a doutrina dos santos padres, ete. Pri- 
meiro opusculo, desde o seculo I até ao seculo VI, 
Lisboa, 1875; As prisões da Junqueira durante o 
ministerio do marquez de Pombal, escriptas ali 
mesmo pelo marquez de Alorna, uma das suas vi 
ctimus. Publicadas conforme o original, Lisboa, 
1582. D'esta obra existiam diversas copias, com o 
titulo: Relação dos presos do forte da Junqueira, 
etc. e era assim conhecida. O padre Amado é 
que então a publicou com o verdadeiro nome do 
original, em 1857, de que se fez esta nova cdi- 
ção; Heroismo da joven e illustre senhora portu- 
gueza D. Izabel Juliana de Sousa, visavó da actual 
duqueza de Palmella e dos marquezes de Monfalim 
c de Cezimbra, ou o marquez e a marqueza de Pom- 
bal humilhados, confundidos, vencidos. Publicação 
de dois manuscriptos e observações sobre os mesmos. 
Lisboa, 1882; O mez de outubro ou o mez de Nossa 
Senhora do Rosario. Meditações ácerea do modo 
de resar o rosario com aproveitamento para todos 
os dias do mez, cte. Lisboa, 1883; À questão nun- 
cio ou observações sobre apresentações de presbyte- 
ros para bispos e não acceitação delles pelo nun- 
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cio, seguida de breves reflexões áccrea da necessi- 
dade de nova divisão ecelesiustica das dioceses, 
Lisboa, 1853; Compendio de geographia, acompa- 
nhado de cartas geographicas geraes e especiaes da 
Europa, Lisboa, 1884. O padre Amado foi reda- 
etor dos jornaes religiosos: Catholico, Domingo 
e Bem Publico. 

Amado (Luiz). Capitão do seculo xvi. Fez 
parte da armada de Bastião de Sousa, que sahin 
de Portugal para a India, em 1514. 

Amado (Pelayo). Fidalgo da córte do conde 
D. Henrique. Fallecendo sua mulher I). Munia, 
dama da rainha D. Thereza, teve tal sentimento, 
que foi viver como eremita, com outro, nas serras 
de Bouro, onde fizeram uma pobre ermida de- 
dicada a Nossa Senhora, em que mais tarde o ar- 
ecbispo de Braga fundou o magestoso sanctuario 
de Nossa Senhora da Abbadia. Por seu neto Paio 
Guterres descendem d'elle os Almeidas, condes 
de Assumar e depois marquezes de Alorna; por 
seu filho Amado Viegas descende Gonçalo Men- 
des Amado. 

Amado (Padre Vicente). Presbytero da Con- 
gregação do (ratoro de Lisboa. Viveu na se- 
gunda parte do seculo xvm. Escreveu: Quinti- 
liano: Da Instituição do Orador; traduzido e il- 
lustrado com a explicação das palavras gregas e 
algumas notas, por Vicente FLisbonense, Lisboa, 
1777. E! só o tomo 1, contendo os tres primciros 
livros de Quintiliano. O tomo n nunca se publicou. 

Amado de Azambuja (José Gomes Annes). 
Fidalgo descendente das mobilissimas gerações 
dos Azambujas, Sousas, Tavares, Vogados ¢ Ama- 
dos; natural d'Aljubarrota e morador em Coimbra. 
No archivo municipal d'esta cidade guarda-se 
a carta de brazão d'armas de 5 de outubro de 
1721, passada pelo rei d'armas Portugal. D'ella 
consta que cra legitimo descendente das illustres 
familias indicadas, sem raça alguna de judeu, 
mouro ou mulato, ou d'outra infecta nação, nem de 
vileza, nem de bastardia As armas, divisadas € 
iluminadas na carta, fóram as seguintes : «Hum 
escudo direito esquartelado — no primeiro as ar- 
mas dos Azambujas, cn campo de ouro quatro 
bandas de vernelho — no segundo dos Vogados, 
em campo vermelho um leão de ouro entre qua- 
tro vyeiras de prata realeadas de preto e o leão 
rompente —no tereviro dos Amados, que são cs- 
cudo esquartelado; no primeiro de asul, aguia 
de ouro estendida, armada de preto ; no segundo, 
de verde, huma banda de prata semeada de ar- 
minhos, e assim os contrarios—no quarto, que 
he dos Tavares, em campo de ouro cinco cstrel- 
las vermelhas em santor, de seis pontas cada 
uma. Elmo de prata, aberto, guarnecido dc ouro. 

'aquife dos metaes e côres das armas, e por 
timbre o dos Azambujas, que he um meio selv 
gem vestido de ouro eom um pau vermelho às 
costas esgalhado, que o segura com ambas as 
mãos.» . 

Amador. Familia de Florença, que passou a 
Portugal, no tempo d'el-rei D. Manucl. As suas ` 
armas são em campo azul, uma cotica de oiro cu- 
lumbreada entre duas de prata direitas, posta 
todas em banda, ¢ nos vãos em contrabanda duas 
estrellas de oiro de oito pontas; timbre um pa 
vão de suas córes naturacs, com a cauda aberta 
e a cotica de oiro no bico, que lhe dá duas vol- 
tas no pescoço estando presa por uma ponta a 
um pó. 
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Amador. Negro celebre da prov. de S. Thomé 
e Principe. Sabendo que o governador D. Fer- 
nando de Menezes fôra excommungado por nin 
bispo, em 1594, revolton-se com outros pretos, 
em 1595, querendo ser senhor da provincia, che- 
gando até a proclamar-se rei de S. Thomé. No 
anno seguinte foi preso e justiçado. 

Amador. Pov. na freg. de S. João Baptista 
de Caldas de Vizela, conc. de Guimarães, distr. 
de Braga. 

Amador Arraes. V. Arraes. 

Amadora. Pov. da freg. de Bemfica, 3.º bai- 
ro de Lisboa. 

Amados. Pov. de freg. de Facha, cone. de Pon- | 
te de Lima. Orago S. Miguel | Herdade na freg. | 
de Ciladas, cone. de Villa Viçosa, distrieto d'E- 
vora. 

Amadureira. Pov. da freg. de Capellins, cone. 
do Alandroal, distr. d'Evora. 

Amagem. Terra do Alemtejo, cujo foral se 
comprehende no de Logumil, dado em Lisboa a 
1 de jnlho de 1518. 

Amagueija. Rio da prov. da Beira Baixa. Nas- 
ce na serra da Guardunha, e entra no rio Alma- 
ceda. 

Amanço. Pov. da freg, de S. Romão de lidral, 
cone. de Vinhaes, distr. de Bragança. 

Amantelar. Era antigamente cercar de for- 
tes e de mnros a povoação. Desmantelar cra der- 
ribal-os e destruil-os. 

Amanuense. Na moderna burocracia é o em- 
pregado que occupa o logar immediatamente su- 
perior ao aspirante no quadro d'nma secretaria 
"Estado. Corresponde perfeitamente ao antigo 
emprego de oficial papelista, designação usada 
até aos principios do seculo xix. 

Amaraes. Pov. da freg. de santo Estevam de 
Geraz do Minho, conce. da Povoa de Lanhoso, dis- 
tricto de Braga | Horta, na freg. de S. Salvador, 
em Beja. 

Amaral. Familia autiga, que tem o seu solar 
na prov. da Beira, na quinta ou villa de Amaral, 
de que tomou o appellido. Brazão: Em campo de 
oiro seis luas minguautes azues com as pontas 
para baixo, postas em dnas palas; timbre um leão 
de oiro com uma clava ou maça de armas nas 
mãos, com o cabo azul e a lamina de prata. O pri- 
meiro que usou este appellido foi Pedro Martins 
de Amaral, 

Amaral (Fr. André). Varão illustre, uatural 
de Oliveira do Hospital. Viveu pelos annos de 
1450 a 1523. Foi do conselho de el-rei D. Ma- 
mel, chaneeler-mór c embaixador de Rho- 
des, conservador Geral da Ordem de Rhodes e 
Commendador de Vera-Cruz, Ansemil, Chavão, 
Villa-Cova, Alcafache e Fontilo. Foi wn dos 
substitutos dos Procuradores do 'Thesouro no 
quarto capitulo Geral do Grão-Mestre Aubusson 
em Rhodes, conservador Conventual, geueral das 
Galés da Relígião e embaixador extraordinario 
do Grão-Mestre Filippe de Villers para tratar 
com o Governo de D. Manuel negocios de summa 
importaucia do Priorado do Crato contra o pro- 
vimento do Conde de Tarouca. Este varão illns- 
tre mereceu ser eleito pela ordem Prior do Crato 
e confirmado pela Sé Apostolica como immediato 
successor do Conde de Taronca ; mas a instancias 
de D. João HI ficon sem cffcito a provisão. Era 
filho de Martim (Goncalves do Amaral e de sua 
mulher, 1). Mecia Rodrigues Homem ou D. Mecia 
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Dias Homem. D. Manuel fez-lhe mercê de uma 
notavel carta d'armas em 23-abril-1515, na qnal se 


diz Ene Fr. André do Amaral descendia por h- 
nha directa de Domingos Joannes, valoroso guer- 


reiro natural da villa de Oliveira do Hospital, de 
quem o dito Fr. André do Amaral era 4.º neto. 
Às armas de que lhe fez mercê El-Rei D. Ma- 
unel são um escudo dividido em 4 campos, tendo 
no 1.º campo o brazão de seu 4.º avô Domingos 
Joannes, que é em campo azul com aspa de prata 
entre quatro flóres de liz de ouro; no 2.º campo 
as armas dos Amaraes, que são em campo de ouro 
6 crescentes de azul em duas palas com as pontas 
voltadas para baixo; no 3.º campo seis crescen- 
tes de ouro cm azul cm duas palas com as pon- 
tas voltadas para cima; uo 4° campo as armas 
dos Corrêas, que são cm campo de ouro uma 
aguia de azas abertas com um escudo de ouro no 
peito, fretado de corrêas sanguineas, repassadas 
nmas por eutre outras em fôrma de xadrez. Sen 
4.º avô Domingos Joanucs foi um valoroso guer- 
rciro que viveu pelos annos de 1220 a 1250 e 
instituin na villa de Oliveira do Tospital uma 
capella chamada hoje Capella dos Ferreiros, 
onde ainda se vêcm com preciosa esculptnra 0 
scu tumulo e o de sna esposa Domingas Saba- 
chaes, tendo n'elles esculpidas as suas armas, 
que são em campo azul uma aspa de prata entre 


| quatro flôres de liz de ouro, tendo um elmo aberto 


em prata com paquife de ouro e azul e por tiu- 
bre uma aspa de prata com uma flór de liz no 
meio. Instituiu o morgadio de 'Fouriz, proximo 
de Oliveira do Hospital. E tronco das mais no- 
bres familias da Beira Alta. Seu 4° neto Pr. 
André do Amaral soffreu a calumuia de haver 
incitado com avisos e promessas a Solimão H para 
que tomasse a ilha de Rhodes, faeilitando-lhe 
Amaral a sua eutrada. Jacome Bofio, na sua Jis- 
toria da Religião de Malta, parte n em que des- 
creveu a chronica da tomada de Rhodes, foi o 
primeiro que attribuin a sua perda a uma sup- 
posta traição movida por Fr. André do Amaral e 
ao sen creado por uome Braz Dias. Todavia tal 
traição não teve logar e não foi mais que nma 
infame calumnia levantada pelos ehronistas no 
iutuito de serem agradaveis a Filippe de Villers 
L'Isle-Adam capital inimigo de Amaral cuja ini- 
misade provicra de uma antiga resinga sobre o 
modo de accommetter certa armada turca. Frei 
Lucas de Santa Catharina foi o primeiro que em 
lingua portngneza fez a apologia de Fr, André 
do Amaral, levantando a luva da injnsta acensa- 
cão que se fazia ao grande heroe, que por tantos 
titulos mereceu a cloquente defeza e justa apolo- 
gia do grande escriptor. Por isso, querendo Ber- 
nardo Paes do Amaral e Lourenço de Albuquer- 
que do Amaral Cardoso, parentes de Fr. André 
do Amaral, ser admittidos na ordem de Malta, o 
fôram sem dispensações, porquanto tiradas as in- 
quirições e provenças, se provára ua verdade 
que não existia decreto algum na ordem que pu- 
nisse o grande bailio André do Amaral. 

Amaral (Padre Antonio). Jusnita portnguez 
do seenlo xvn. Escreveu Carta de Lisboa, 23 de 
setembro de 1640, sobre o padre Jeronymo da Sil- 
va. Publicada na obra de P. Franco : Imagem da 
virtude en o noviciado de Coimbra, tomo 1. Outra 
carta, sobre o P. Jeronymo Vogado, fallecido em 
1602, na mesma obra, tomo 11 

Amaral (Antonio Cactano do). Bacharel for- 
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mado em Canones pela Universidade de Coimbra, 
e depois inquisidor do Santo Ofício em Lisboa, 
conego da Sé d'Evora, socio da Academia Real 
das Sciencias. N. em Lisboa a 13 de junho de 1747, 
onde tambem falleceu a 13 de janeiro de 1819. Era 


filho de Antonio do Amaral, guarda do numero ' 


da Casa da India, e de sua mulher, Joanna Igna- 
cia do Nascimento, ambos naturacs de Lisboa. 
Se a mediocridade da sua condição a respeito dos 
bens da fortuna não parecia propria a fazel-o as- 
pirar a grandes dignidades, o raro talento e seria 
applicação que welle reluziu desde os mais ten- 
ros annos, fizeram facilmente augurar que cm si 
proprio acharia os meios de se tornar superior à 
sua sorte, uma vez que a debilidade de tempera- 
mento com que nascera, lhe não oppozesse obs- 
taculos insuperaveis ; assim, com a permissão dos 
pacs, depois de empregar os primeiros annos no es- 
tudo das humanidades em que fez os maiores pro- 
gressos, passou a matricular-se na faculdade de 
Canones na Universidade de Coimbra, formando-se 
em 1773. Os primeiros fundadores da Academia 
Real das Sciencias, cm 1780, procuravam colla- 
boradores dignos de os auxiliarem nas suas pe- 
nosas tarefas, e Antonio Caetano Amaral foi no- 
meado entre-os primeiros vinte e um soeios su- 
pranumerarios, que de principio se ajuntaram 
n'aquella elasse, a preencher os logares de ef- 
fectivos, que viessem a vagar; Amaral bem de- 
pressa deu provas de que fôra justa e proveitosa 
a escolha que d'elle haviam feito, e n'uma das 
sessões leu o projecto para a historia civil de 


Portugal, assumpto vasto, interessante, e ainda | 


não tratado, que todos applaudiram, reconhe- 
cendo, porém, ser de diflicilima execução. Apesar 
dos conhecidos creditos e estudos do seu autor, 
causava espanto que elle o tivesse inteutado, e 
muito mais, que tivesse meios de o completar. 
No entretanto, ninguem melhor do que Amaral 
conhecia o labyrintho intrincado, cheio de espi- 
nhos e de trevas, em que se propunha por pri- 
meira vez a abrir uma nova estrada, e tornal-a 
segura e amena; ninguem sabia melhor os ur- 
gentes soccorros e auxilios que eram precisos 
para tão laboriosa empresa, de quantas e diver- 
sas partes devia mendigar os materiaes para con- 
seguir a sua realisação; á vista, porém, da ma- 
nifesta utilidade d'aquelle arrojado emprehendi- 
mento, não esmoreceu, e começou a traballiar com 
a maior assiduidade, consagrando-lhe todos os 
momentos de que podia dispôr. Passado pouco 
tempo leu a primeira Memoria, que enecerrava a 

rimeira época do scu trabalho. A Academia rece- 

eu-a com enthusiasmo, c nom cou Antonio Caetano 
do Amaral socio effectivo na classe de Litteratura, 
apenas houvesse logar vago. Foi já com este ti- 
tulo que no dia 4 de junho de 1756 abriu a ses- 
são publica, celebrada no palacio das Necessida- 
des, com um brilhante discurso que foi unanime- 
mente applaudido. Não tardou que apparecesse 
a segunda Memoria, a qual foi lida em 1791, sendo 
egualmente muito bem recebida. A 30 de maio 
d'esse anno foi nomeado deputado do Sauto Ofi- 
cio de Lisboa. Até então vivia do modico rendi- 
mento d'um beneficio na egreja de S. Lourenço 
e o seu pouco fausto e economia ainda lhe per- 
mittiam que servisse d'amparo a duas irmãs, que 
abraçaram a vida religiosa. Nenhuma outra dis- 
tracção cra capaz de o arrancar ao estudo, ne- 
nhuma outra ambição, a não ser a litteratura, 
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lhe despertava estimulos que o fizessem perder 
tempo a procurar honras ou empregos. Oito an- 
nos depois obteve a posse da Cadeira Peniten- 
ciaria da Sé d'Evora, o que não veiu alterar a 
sua vida domestica e publica, servindo-lhe só- 
mente para mais amplamente poder soecorrer os 
necessitados, Apesar de tão louvavel emprego, 
ainda lhe pesava na conscieneia este beneficio 
ecelesiastico que não podia servir, e renunciou-o 
em 1506, reservando para si a modica pensão 
annual de 2003000 reis, com que subsistiu até 
ser nomeado, em 31 de agosto de 1816, inquisidor 
no Santo Oficio de Lisboa, na epoca em que 
aquelle tribunal estava muitissimo modificado, 
não tendo a minima semelhança com a antiga e 
sanguinaria Inquisição. A terceira Memoria já 
havia sido appresentada, causando o mesmo en- 
thusiasmo que as precedentes. Os serviços do 
illustre academico não se restringiram sómente 
aos seus valiosos eseriptos ; no começo do anno 
de 1797 foi ehamado a servir interinamente de 
secretario nos impedimentos de José Corrêa da 
Serra, que então occupava aquelle logar; depois, 
entrando para este emprego Francisco de Borja 
Garção Stockler, ficou repetidos triennios reeleito 
viee-sceretario. N'este anno do 1797, aproveitando 
os momentos disponiveis, visitou o cartorio da 
camara de Cezimbra, de cujo resultado deu conta 
na sessão de 21 de fevereiro de 1798. A quarta 
Memoria foi lida em novembro de 1805, e com 
este trabalho coneluiu o primeiro e grandioso 
periodo em que tiuha dividido a sua obra. O se- 
gundo offerecia maiores dificuldades, não só pela 
falta de documentos, como pelo trabalho ingrato 
de desenterrar esses documentos, lêl os, combi- 
nar e escolher, para d'elles tirar todo o possivel 
aproveitamento. À quinta Memoria ainda foi es 
cripta e publicada, mas iufelizmente a morte 
veiu surprchendel-o, não o deixando concluir tão 
grandioso e util trabalho. Estas cinco memorias 
grangearam-lhe grande reputação de illustrado e 
erudito. Alexandre Ilereulano chamava-lhe o il- 
lustre Amaral. As Memorias veem largamente 
deseriptas no tomo 8.º, parte a 2.º das Memorias 
da Academia Real dos Seiencias de Lisboa, na 
Noticia historica da vida e escriptos de Antonio 
Caetano Amaral, recitada na assenabléa publica de 
24 de junho de 1819, pelo socio Sebastião Francisco 
de Mendo Trigoso. Antonio Caetano do Amaral era 
amigo e muito considerado do arecbispo de Braga, 
D. Fr. Caetano Brandão, e por sua ordem escre- 
ven: a Vida de S. Fructuoso e a Vida de S. Mar- 
tinho Bracharense, publicando as obras d'esses dois 
santos varões com a traducção e notas importan- 
tes. Depois da morte do arcebispo, publicou as 
memorias para a sua biographia. Nos ultimos 
annos de vida, Amaral emmagreceu a tal ponto 
que chegava a causar espanto. Foi autor das se- 
guintes obras: Vida e opusculos de S. Martinho 
Bracharense, impressos pela prinetra vez neste 
reino por cuidado e ordem do Exmº e Rœ Sr, 
D. Fr. Caetano Brandão, Arcebispo Primaz. Ajun- 
tan-se algumas notas, como pequenas dissertações, 
e a traducção dos opusculos em portuguez; notas e 
lições variantes, ete. Lisboa, 1803. A este volume 
anda outro reunido, que fórma um segundo tomo, 
com frontispicio especial, em que se lê: Colecção 
de canones, ordenada por S. Martinho Bracharense 
com a versão em portuguez, notas á letra do texto 
de eada eanon, e commentarios sobre a sua materia, 
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publicada por ordem do ez.™ e revm sr. D. Fr. | tas espirituaes de Sancta Joanna Francisca 


Caetano Brandão, ete. Lisboa, 1803, Os canoues 
são em numero de 84, todos ampla e eruditamente 
annotados e commentados; Vida e regras religiosas 
de S. Fructuoso Bracharense, impressos pela pri- 
meiru vez neste reino com a tradueção em H 

e notas, de mandado do Jix.mº e Rev» Sr. 1). Fr. 
Caetano Brandão, Arcebispo Primaz, ete Lisboa, 
1805. Esta obra tem uma introdueção Sobre o 
estado da diseiplina ecelesiastica hispana, e par- 
tieularm ente da provincia bracharense no seculo 
vr1, tem como appendices as actas do concilio 
terceiro bracharense celebrado em 1675, no origi- 
nal, como traducção e comimnento: A Monarchia : 
traduzida do original castelhano de D. Clemente 
Peñalosa y Zuniga, Lisboa, 1798. Não traz no 
rosto o seu nome, mas vem assignado no fim da 
dedicatoria; Evangelho em triumpho, historia de 
um philosopho desenganado, traduzida do easte- 
lhano, Lisboa, 1802. Sahin sem o nome do tra- 
ductor; Memorias para a historia da vida do re- 
neravel Arcebispo de Braga D. Fr. Caetano Bran 
dão, Lisboa, 1818, 2 tomos e um retrato do arce- 
bispo. Apesar de não trazer o nome do autor no 
frontispício, todavia vem declarado na dedicato- 
ria a D. João VI do conego doutoral de Braga, 
Francisco Antonio Duarte da Fonseca Montanha, 
a cnja instancia se escreveu a obra, e por cuja 
diligencia foi publicada : Memorias sobre a forma 
do governo e costumes dos povos que habitaram o 
terreno lusitano desde os primeiros tempos eonhe- 
eidos, até ao estabelecimento da Monarchia Por- 
tugueza. I; Estado du Lusitania até ao tempo em 
que foi reduzida a provincia romana: inserta no 
tomo 1 das Memorias de Litteratura Portugueza 
publicadas pela Academia Real das Seieneias, pag 
16 a 30; Memoria II. Para a historia da legisla- 
ção e costumes de Portugal. Sobre o estado civil da 
Lusitania no tempo em que esteve sujeita aos Roma- 
nos. No tomo 1 das ditas Memorias, pag. 313 a 
353; Memoria II. Para a historia da Legislação 
ete. Subre o estado civil da Lusitania desde a en- 
truda dos povos do Norte até á dos Arabes. No 
tomo vı, pag. 127 a 437; Memoria IV. Para a 
historia ete. Sobre o estado de terreno que hoje oe- 
cupu Portugal, desde a invasão dos Arabes até á 
fundação da Monarchia Portugueza. No tomo vn, 
de pag. 60 a 286: Memoria V. Primeira epoea 
da Monarehia Portugueza desde o Conde D. Henri- 
que até o fim do reinado d'el-rei D. Fernando. No 
tomo vi, parte n das Memorias da referida aca- 
demia, e continuada no tomo vir. «Repletas de 
erudição e fructo de laboriosas e diuturnas inves- 
tigações do seu autor, lê-se no Diccionario bio- 
graphico, vol. 1, pag. 100, esta serie de Memorias 
constitue um abundante deposito das especies 
necessarias para a organisação e conhecimento da 
historia civil e economica do reino em suas epo- 
cas primitivas. Todos os que posteriormente se 
deram a este genero de estudos deveriam, para 
fugir á merecida taxa d'ingratos, confessar franca 
e explicitamente snas muitas obrigações para com 
o academico intelligente que os precedeu em tão 
espinhosa carreira, que tratou de aplanar-lhes 
o caminho, e que nos trabalhos por elle elabo- 
rados lhes deixou subsidios de tamanho valor 
para lhes servirem de guia nas futuras explora- 
ções, com que teem conseguido dilatar os limites 
da sciencia, adquirindo para si honrosa nomeada.» 
Antonio Caetano do Amaral escreveu mais: C'ar- 
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r| ral tambem publicou por deliberaçã 







re- 
miot, baroneza de Chantal, traduzidas ilo original: 
franeez da edição de Paris, 1753, Lisboa, 1816, 2 
tomos; Memorias para a vida da madre Anna 
Ludovina de S. Lourenço, que ficou inedita, Ama- 
ão da Acade- 
mia Real das Seiencias, os Dialogos ineditos de 
Diogo de Conto, que em 1790 se imprimiram com 
o titulo de Observações sobre as principaes causas 
da decadencia dos portuguezes na Asia. É obra 
sua a prefacção e as noticias illustrativas que se 
vêem á frente do volume. 

Amaral (Antonio Cardoso do). Presbytero se- 
cular, formado em canones, professor e reitor da 
egreja de S. Lourenço, de Santarem, de que to- 
mou posse em 1598, e a que renunciou em 1614. 
Nat. de Ruivães, bisp. de Lamego, ignoram-se 
porém as datas do nascimento e do fallecimento, 
Escreveu: Devoeionario da Virgem Senhora Nossa, 
Soceorro das almas do Purgatorio, Lisboa, 1627; 
Summa ou praze de juizes e advogados, sem data 
da publicação. 

Amaral (Balthazar do). Jesuita do seculo xvi 
e xvn. N. em Cunha Baixa, no bisp. de Vizen. 
Entrou na ordem dos jesuitas em 1601. Escreveu 
em latim um tratado de philosophia, dividido em 
oito partes, intitulado: Doutrina philosophiea, o 
qual foi impresso em Lisboa, no anno de 1618, 
com o pseudonymo de Luiz Dias Franco. 

Amaral (Belchior do). Magistrado e desem- 
bargador do paço, poeta latino muito apreciado, 
e muito Instr em direito. N. em 1526, f. em 
1606. Era filho d'um desembargador muito valido 
da regente D. Catharina. Cursou a Universidade 
de Coimbra com a maior distincção e fez rapida 
carreira na magistratura, sendo já desembarga- 
dor do paço, o grau mais clevado do corpo judi- 
cial, em 1564, em que contava apenas 38 annos 
de edade. Mostrou-se alfeiçoado ao dominio hes- 
panhol, e em 1553, indo como procurador de Lis- 
boa às côrtes d'esta cidade, em que foi jurado 
herdeiro do reino de Portugal Filippe LE, de Hes- 
panha, pronuneion um discurso, em que paten- 
teava a sua fidelidade ao rei extranho. Este dis- 
curso foi impresso. 

Amaral (Belehivr ou Melehior Estaço do). Na 
vegador dos fins do seculo xvr e principios do xvn. 
Nat. d'Evora, adquiriu fama, tauto pela sua 
seiencia nautica como pelas suas repetidas via- 
gens. Escreven: Tratado das batalhas e suecessos 
do galeão Santiago com os hollundezes na ilha de 
Santa Helena, e da nau Chagas com os inglezes 
entre as ilhas dos Açóres, ambas eapitanias da 
carreira da India, e da causa e desastres porque 
em vinte annos se perderam trinta e oito naus della, 
Lisboa, 1604. D'esta obra se aproveitou o autor 
para explicar o motivo dos desastres suecessivos 
por que estavam então passaudo as naus da car- 
reira da ludia. 

Amaral (Bento do). Ieroe portuguez, pro- 
fessor no Rio de Jaueiro em 1710, quaudo os 
francezes conmmandados por Du-Clere atacaram 
aquella: cidade. O governador permanecia n'uma 
deploravel inacção, e Bento do Amaral à frente 
dos seus estudantes e de paizanos armados, sahiu 
ao encontro dos invasores, repellindo-os energi- + 
camente, mallogrando assim o ataque, ficando os 
aggressores como prisioneiros. Duguay-Trouin 
não tardou a vir tirar a desforra, no auno se- 
guinte, 1711; este comandante dos francezes, 
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mais energico que o precedente, vinha seguido | 
de forças mais numerosas; o governador portu- 
gucz era ainda o mesmo, sem deliberação algu- 
ma, para se oppôr á nova invasão ; em setembro 
do referido anno, Duguay-Trouin tomou o Rio de 
Janeiro quasi sem resistencia. D'essa vez foi 
ainda Bento do Amaral quem salvou a houra da 
bandeira, combatendo desesperadameute à frente 
dos seus cincoenta estudantes nas proximidades 
do Onteiro da Gloria uo dia 22 de setembro de 
1711, succumbindo como nm verdadeiro heroe. Os 
proprios inimigos prestaram respeitosa homena- 
gem ao seu valor, e D. João V louvou os servi- 
ços e a intrepidez do heroico professor, por um 
diploma que dirigiu á sua familia. 

Amaral (Bento José ds). Fidalgo a quem 
D. Pedro IlI deu brazão d'armas completo por 
carta de 10 de novembro de 1733, do modo se- 
guiute: cm campo de ouro seis crescentes azues 
em duas palas; elmo de aço aberto; timbre, nm 
leão d'ouro tendo nas garras uma alabarda, com 
haste azul e ferro de prata. 

Amaral (Bernardo d' Albuquerque e). Doutor e 
lente da faculdade de direito da Universidade de 
Coimbra, deputado, etc. Natural de Mesquitella, 
distr. de Vizeu. Filho de 'Fhiago da Silva Albu- 

uerque c Amaral. Doutorou-se a 28 de julho de 
1861. Publicou a sua dissertação inaugural que 
tem por titulo: Como devem ser graduados 
os credores, nos concursos de preferencias ci- 
vis e commerciaes, Coimbra, 1861. Tem posterior 
mente publicado outros trabalhos juridicos e 
collaborado em differcutes codigos portugue- 
zes. 

Amaral (Padre Diogo de). Jesuita portuguez, 
missionario uas Indias, no fim do seculo xvin. Foi 
deportado para Italia. Escreveu: Prosodia della 
lingua Canarina. 

Amaral (Domingos Monteiro de Albuquerque). 
Formado em leis pela Uuiversidade de Coimbra, 
desembargador da Casa da Supplicação, juiz do 
tombo da extincta basilica de Santa Maria de 
Lisboa. Nasceu em Murça, provincia de Traz-os- 
Moutes, a 16 de janeiro de 1744, fallecen em 
Lisboa a 30 de março de 1830. Exerceu durante 
a sua louga carreira varios cargos e commissões 
de serviço publico; foi provedor dos residuos, 
eeusor regio, e dos theatros de Lisboa, gosando 
sempre da melhor opinião do governo e do povo, 
tanto pelo sen profundo saber em jurisprudencia 
e litteratura, como pela sua nunca desmeutida 
probidade uo exercicio da magistratura. O mar- 
quez de Pombal considerava-o muito, e chama- 
va-lhe, gracejando, o doutor em prosa e em verso. 
Censor de theatro u'uma epoca em que um go: 
veruo timido e fraco receava conspirações nas 
comedias, ce a Inquisição sonhava heresias em 
seenas de entremezes, era bastaute dificil; Ama- 
ral, porém, houve-se com tal moderação e pru- 
dencia, que não teve desgostos da parte do mi- 
nisterio nem provocou queixumes da parte dos 
autores, phenomeno raras vezes visto n'aquelles 
ue tomavam a espinhosa e fastidiosa commissão 
de exercer a censura theatral. Tambem foi juiz 
conservador da fabrica de papel em Alemquer, e 
como tal vem commemorado nas Iecordações de 
Jacome Ratton. E uotavel que, sendo elle quem 
elaborara os estatutos da sociedade exploradora 
da fabrica, fôsse logo uomeado conservador com 
o ordenado de 1:2005000 réis, e mais 6005000 
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réis para as despezas das jornadas. A'pagina 169 
das referidas Itecordações lê-se o segumte : «Se 


l este desembargador entendia de fabricas de pa- 


el, não sei; mas o que se vê é que sabia muito 

em estabelecer logares para conservadores, 
fôsse ou não bem succedida a empresa dos so- 
cios» Foi poeta desde os primeiros aunos; era 
de caracter jovial e de espirito mordaz. O orgu- 
lho e a demasiada tendencia para a satyra que 
desde a sua mocidade manifestara, susciton-lhe 
algumas contendas com os seusjcollegas na ma- 
gistratura e na poesia. Albuquerque Amaral foi 
um dos convivas dos serões litterarios que se 
realisavam em casa de Francisco Manuel do Nas 
cimento, Filinto Elysio, que então morava na 
Ribeira das Naus, hoje Arsenal da Marinha. Es- 
tes scrões eram dados por uma sociedade littera- 
ria, a que elle pertencia, e que se formara em 
emulação á Arcadia, de que Amaral nunca fez 
parte. Levantou-se uma polemica em verso entre 
poetas, motivada por uma ode de critica que Al- 
buquerque Amaral escreveu contra 0 padre Ma- 
nuel de Macedo, poeta distincto ; Macedo retor- 
quiu-lhe e a polemica continuou de satyras e 
odes, sendo sempre superiores os escriptos do 
padre. A polemica termíuaria, porque Manuel de 
Macedo entendeu que não devia proseguir nas 
respostas, se não surgisse um terceiro contendor, 
José Basilio da Gama, o engenhoso cantor do 
Umgay, que publicou por este tempo uma satyra, 
com o titulo de Entrudo, cm que iucluia os dois 
poetas. Amaral respondeu tambem muma nova 
satyra. À questão durou tempo, porque se envol- 
veram mais poetas; as poesias a este respeito 
formavam collecções manuseriptas, com o titulo 
de Guerra dos poetas, "que pouco a ponco fòram 
desapparecendo. No 6.º volume do Ramalhete, 
vêem publicadas muitas satyras e outras poesias 
d'esta polemica poetica, com especialidade de 
Amaral c de Manuel Macedo. Deve notar-se 
comtndo, que os poetas não se exeediam, não 
baisavam à injurias, a torpezas, nem a descom- 
posturas com palavras insultuosas ; não saiam 
dos limites duma censura moderada e decente ; 
queriam fazer sorrir c não aborrecer, adornando 
as satyras com idéas engraçadas e reflexões uteis 
e judiciosas; entendiam que o poeta satyrico 
deye ser um censor urbano que corrija rindo, c 
censure brincando. Tinha já 77 annos de edade, 
quando o convidaram a cutrar na maçonaria, 
onde por algum tempo foi veneravel da loja quinze 
de setembro. As snas poesias são unmerosas, mas 
perderam-se na maior parte; parece que existem 
hoje algumas, que correm impressas eu folhetos 
para festejar as festas da côrte, um pocma bur- 
lesco publicado no Porto, e outras poustas que 
sahivam anonymas. No tomo 1u da Colleeção de 
poesias selectas dos melhores auctores portuguezes 
vem nmas suas quadras glosadas, um soneto c 
uma ode; Francisco Manuel do Nascimento affir- 
ma ser elle o autor d'outra glosa, que se con- 
serva inédita . 








«Nise, ouço as tuas razões, 
Porém, não sei que te diga,» cte- 


Amaral uão casou nuuca, mas deixou um filho 
illegitimo, com o mesmo nome, que, segundo 
consta, seguiu tambem os estudos jurídicos, € 
falleceu, sendo juiz de direito d'uma das varas 
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eriminaes de Lisboa. Falleceu em edade muito 

avançada, vivendo sempre como sabio e bom ci- 

dadão, querido dos seus amigos e respeitado por | 
todos. O que está publicado em sen nome é o 
seguinte: Discurso ofícrecido ao IUmo e Exmo. 
Sr. José de Seabra da Silva, sendo eleito Ministro 
e Secretario d Estado, Lisboa, 1771, em prosa; 
4 El-rei nosso senhor D. José 1, celebrando-se a 
faustissima inauguração da sua real estatua, sem 
logar nem anno cm que se publicou; Ode ao 
Principe Regente nosso senhor, por occasião da 
paz com a Republica Franceza, e preliminares da 
paz geral, Lisboa, 1801; A Peidulogia, Porto, 
1836, pequeno poema composto de oitavas bur- 
lescas, que por muito tempo correu em copias 
manuscriptas, e que afinal se imprimin, sem tra- 
zer declarado o nome do autor. E um folleto, 
em 16.º, de 29 pag. Dous Sonetos, insertos no Te- 
Legrapho Portuguez, tomo 11, pag. 705, assignados 
com as iniciacs D. M. À. À. 

Amaral (Padre Francisco do). Jesuita e reitor 
do collegio de Santo Antão de Lisboa. N. em 
Lisboa em 1593, onde tambem falleceu a 4 de se- 
tembro de 1647. Entrou pn o noviciado dos je- 
suitas em 1608. Foi professor de philosophia em 
Evora, e de theologia em Lisboa, ereitorem Braga. 
Escreveu: Primeiro tomo dos Sermões do P. M. 
Francisco do Amaral, dedicado a Sancto Ignacio, 
fundador da Companhia, Braga, 1641. Tem un 
frontispicio clegantemente gravado pelo artista 
A. Soares Floriano. O segundo tomo não chegou 
a publicar-se. 

Amaral (Francisco Coelho do). Jornalista, de- 
putado, cte. N. em Santar, distr. de Vizeu, em 
1808, f. em Cannas de Senhorim a 6 d'outubro 
de 1876, Era d'anma familia muito distincta da 
Beira Alta. No berço foi embalado ao soin da 
guerra contra os francezes e ao troar do canhão 
na batalha do Bussaco, perto da sua terra natal, 
batalha que se deu em 1810. Foi depois estudar 
para Coimbra, e em 1+23 começou a defender as | 
idéas liberacs, alistando-se na arma de artilha- | 
ria. Sendo preso pelas forças miguclistas, foi en- 
cerrado nas masmorras de Extremoz e de Abran- 
tes, onde esteve até ao fim da lucta fratricida. 
Apenas poude recuperar à liberdade e voltar a 
sna casa, organisou uma companhia da guarda 
nacional de que foi comandante, Apresentou-se 
sempre nas camaras como deputado pelo circulo 
de Vizeu, resolvido a sustentar as snas idéas, 
apesar das perseguições que soffria do partido 
cartista. Em 1846, atfeicoando-se à jnnta do! 
Porto, organisou em Vizeu dois batalhões, to- 
mando para si o commando d'nm d'elles e con- 
fiando o do outro a Jayme Garcia Mascarenhas. 
Estes batalhões, depois da batalha de Torres 
Vedras em dezembro de 1846, em que Mascare- 
nhas ficou prisionciro, fandiram-se n'um s ndo 
commandado por Coelho do Amaral, Prestou 
grandes serviços durante toda a campanha, pu- 
gnaudo sempre pela liberdade; a perseguição 
feita ao general Povoas pela serra da Estrella, 
aleançou-lhe a commenda da ordem da Conceição, 
e pelo valor que mostrou na acção de Mirandella, 
foi agraciado com o habito da Torre e Espada. 
Terminadas as luctas civis, Coelho do Amaral 
fez-se jornalista, coutinuou sendo deputado em 
diversas legislaturas, c tanto na imprensa como | 
nas camaras defendeu sempre com intimativa as 
suas idéas liberaes. Amaral exerceu tambem o 
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cargo de presidente da camara, e recusou uma 
pasta de ministro que lhe foi oferecida. Reti- 
rando-se mais tarde para Cannas de Senhorim 
ahi fallecen. 

Amaral (Francisco Joaquim Ferreira do). Illus- 
tre oflicial de marinha, governador de Mossamedes, 
de S. Thomé, da provincia d'Angola, da India, de- 
putado, ministro de estado, e presidente da So- 
ciedade de Geographia. N. em Lisboa a 11 de ju- 
nho de 1944; filho do illustre official de ma- 
riula João Maria Ferreira do Amaral (V. este 
nome). Vinha apenas cinco aunos quando seu pao 
foi traiçoeiramente assassinado pelos chins em 
Macan, onde era governador. Aos doze annos 
assentou praça na marinha, aos treze concluiu 
os preparatorios e teve que esperar uni anne, 
com todas as habilitações litterarias já comple- 
tas, para que lhe fôsse permittido matricular-se 
na Escola Polytechnica. Em 29 de setembro de 
1555 foi feito aspirante, em 186] terminou o 
curso, em 28 de janeiro de 1862 foi promovido a 
guarda-marinha, em agosto do mesmo anno a te- 
nente graduado, a 17 de fevereiro de 186t a se- 
gundo tenente efectivo, e em 28 de julho de 
1574 a primeiro tenente. Durante este tempo e 
uos differentes postos que foi subindo, o sr. Fer- 
reira do Amaral embarcou dezenove vezes, exer- 
cendo a bordo importantes cargos, como O de 
commandante do hiate Penha Firme, da estação 
naval de Macau, do couraçado Vasco da Gama, 
em que foi À inauguração canal de Kiel, na Al- 
lemanha, immediato da corveta Mindello, da fra- 
gata D. Fernando, onde foi instructor de arti- 
lharia, e commandante da corveta Duque de Pal- 
mella. O sr. Ferreira do Amaral tomou parte 
n'uma expedição à Africa Oriental, commandan- 
do o vapor Tete. Bra devéras arriscada esta ex- 
pedi entrou em tres combates navaes, um no 
rio Ínhamalungo e dois no Zaire, em que deu 
provas da maior bravura e do mais heroico san- 
gne frio. Nos governos de Mossamedes e de S. 
Thomé, para que foi nomeado em 1878 e 1879, 
mostrou o seu elevado tacto administrativo e a 
sua energia intransigente. Intrigas de que foi 
victima fizeram com que fósse demittido por 
causa d'uma aceusação de excesso de severidade. 
D'esta accusação se defenden elle brilhantemente 
n'uma conferencia publica, realisada no salão do 
theatro da Trindade. A sua permanencia no ul- 
tramar, principalmente nos primeiros portos da 
escala, devia chamar as faculdades da sua vasta 
intelligencia para o estudo dos mais intrincados 
problemas da administração colonial. De tal modo 
afirmou os seus estudos sobre este ramo de ad- 
ministração publica, que em 1552, Fontes Pereira 
de Mello o nomcou governador geral da provin- 
cia d'Angola, para onde partiu a 5 d'agosto d'a- 
quelle anno. O distincto oficial havia casado em 
Lisboa, pouco tempo antes. No governo d'Augola 
den provas do mais fino tacto administrativo, re- 
velando-se um diplomata distincto pela fórma 
como se houve na questão do Congo. Foi o sr. 
Ferrcira do Amaral que iuiciou o systema da 
inspecção directa aos coucelhos e districtos da 
provincia a seu cargo, para se orientar bem das 





| snas necessidades mais urgentes, promovendo 


depois medidas de grande alcance administrativo 
e economico, como constam dos boletins d'Angola. 
Mais tarde teve a nomeação dg governador da 
India, em 1556, onde teve o desgosto de perder 
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sua esposa. Este lamentavel acontecimento o | 


obrigou a partir para Lisboa a cuidar dos filhos, 
que muito creanças ainda ficaram privados dos 
carinhos maternacs. Attendendo mais ao amor de 
pae do que ás graudezas e honras do alto cargo 
que exercia, preferiu vir aprescutar-sc ao servi 
o naval, a continuar á frente d'uma provincia 
das de maior importancia na administração ul- 
tramarina. O sr. Ferreira do Amaral tem sido 
deputado em amais d'uma legislatura, ministro da 
marinha no gabinete presidido pelo sr, consc- 
lheiro Dias Ferreira, cm fevereiro de 1892. A 
respeito do seu ministerio, trauscrevemos o se- 
guinte, do exccllente artigo publicado nos Perfis 
Contemporaneos, devido à peuna do sr. Ernesto 
de Vasconcellos: «O conselheiro Amaral pensou 
que a primeira coisa a fazer cra tratar de reor- 
gauisar certos serviços dependeutes do seu mi- 
nisterio, dando-lhe maior homogencidade, afim 
de aplanar dificuldades para a boa execução 
do seu plano de governo. Como bom gerente, 
pensou antes de tudo em organisar os escripto- 
rios d'essa grande casa, cujos negocios fôra cha- 
mado a dirigir. Foi assim que reformou a dirce- 
ção geral do ultramar, conceutrando cm uma re- 
partição todos os assumptos relativos ás obras 
publicas, dando maiores attribuições á junta con- 
sultiva do ultramar e á comissão de cartogra- 
phia, que ficaram seudo dois elementos de intor- 
mação de primeira ordem. A organisação do con- 
selho do almirantado foi uma das suas boas 
medidas, pela concentração que deu ao mando da 
marinha, à qual libertou dos attrictos entre a di- 
recção geral da ma- 
rinha e o commando 
geral da armada, que 
eram, no fim de con- 
tas, dois comman- 
dos, sem se saber 
nuuca a qual se de- 
via obedecer. Por 
esta reforma o mi- 
nistro ficava mais li- 
vre para se dedicar 
ao estudo das ques- 
tões propriamente 
coloniaes, eo almi- 
rantado tinha alça- 
da para determina- 
das providencias 
proprias do com- 
mando, sem ir in- 
conmodar o ministro para ninharias. Como o que 
é bom dura pouco, aquelles que muca compre- 
henderam a organisação do almirantado, fizeram 
voltar tudo á fórma anterior. Teudo organisado 
estes e outros serviços, tratou de negocios de 
inaior monta e vinculou então o seu uoms à re- 
forma das pantas, decretando a celebre pauta 
de 1892, com qual o commercio e a industria na- 
cional, até então esmagada pela estrangeira, co- 
meçava a animar-se À sombra de um bem enten- 
dido proteccionismo que a devia levautar, sobre- 
tudo à industria dos tecidos, ao grau brilhante 
em que já se encontra. Basta para isso notarque em 
1891 a importação de tecidos nacionaes em An- 
gola foi de 25 contos de réis e que em 1396 at- 
tingin a verba de 700 coutos de ri isto é, 
augmentou em cinco anuos vinte e oito vezes 
mais. Que de beneficios para o paiz não repre- 
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senta isto?! Quantas fabricas se não estabele- 
ceram de então para cá, quantos operarios não 
teem ali encontrado o pão para suas familias?! 
E achar assim a riqueza indirecta para o paiz, 
não a gue entra pelos cofres das alfandcgas, para 
se perder na voragem, mas a que vac levar leni- 
tivos e consolos às familias operarias, às compa- 
nhias industriacs, Às quaes se póde depois pedir 
um pequeno auginento compensador nos impos- 
tos directos. E” por isso que o nome do conse- 
lheiro Amaral é hoje bemquisto no paiz, que 
começa a comprehender onde deve ir chamar os 
seus homens de governo; é por isso que elle é 
adorado entre os industriaes, que bem lhe pódem 
chamar o protector da industria portugneza. Não 
bastava fazer conhecidas as nossas industrias no 
ultramar, era tambem preciso toruar as colonias 
conhecidas na metropole. Um dos wcios que 
aquelle estadista devia adoptar para precucher 
este fim era divulgar os productos valiosos que 
cllas encerram e que jaziam agglomerados e es- 
quecidos em um seguudo andar do edifício do 
arsenal da marinha, no chamado museu colonial. 
Encarregar da sua guarda a Sociedade de Geo- 
graphia foi o processo que adoptou, realisando a 
importante economia de 3:5005000 e tornando 
pratico o objectivo que tivera em vista. O museu 
colonial é hoje, póde dizer-se, um mnseu popular, 
oude clero, nobreza c povo, estuda, adinira e cal- 
cula o valor dos nossos dominios ultramarinos. A 
Sociedade de Geographia, como sociedade douta 
c de propaganda que é, avaliou hem a importan- 
cia de uma tal medida e tem correspoudido pra- 
ticamente aos desejos do conselheiro Amaral. 
Querendo manifestar-lhe o seu reconhecimento 
elegeu-o seu presidente cftectivo, bem contra as 
más vontades de algnns que n'aquella epoca, 
mordidos de iuveja, não queriam que a Sociedade 
saldasse aquella divida ao homem que nos ulti- 
mos tempos maiores beneficios tem prestado às 
colonias de que ella é zelosa defensora. Como 
presidente da Sociedade de Geographia, phase 
onde a chronologia dos acontecimentos nos leva 
agora, Ferreira do Amaral tem afirmado a sua 
individualidade imprimindo uma orientação ver- 
dadeiramente scientifica aos trabalhos da bene- 
merita instituição nacional que mais tem feito 
respeitar o nome portuguez no estrangeiro è a 
unica sociedade scientifica que tem prestigio lá 
fóra, como acaba de vêr-se por mais esta bri- 
lhante prova que, pelo seu impulso, e sob a egide 
do seu nome de gloria, a commissão central exe- 
entiva do centeuario da Índia, a que presidia 
Ferreira do Amaral, poude realisar, com a admi- 
ração de nacionaes e estrangeiros. O centenario 
da India, quando não tivesse tido os resultados 
admiraveis que todos observaram, teve a supre- 
ma vantagem de fazer calar lá fóra, nas praças 
estrangeiras, a campanha de descredito que os 
erros de muitos cá de dentro e interesses desme- 
didos de lá de fóra havia levantado coutra o 
nosso paiz. Effectivameute, á medida que se 
aproximava a epoca da celebração e que a com- 
missão do centenario ia obtendo as mais fervo- 
rosas adhesões, que uma bem entendida propa- 
ganda havia conseguido alcançar por essa Euro- 
pa adcaute, os detractores iam emmudecendo, 
até que de todo se calaram perante a maguitude 
do acontecimento, e todos o celebraram, com ver- 
dadeiro enthusiasmo, com a nitida comprehensão 
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dos nossos passados heroismos, advento de tantos 
heneficios para a hnmanidade. Como se conse- 
guiram, porém, tão notaveis resultados ? Foi por- 
que à frente da comissão executiva estava um 
homem de animo frio e de genio inquebrantavel, 
que, cucoutrando em cada um dos seus collegas 
da commissão o mais decidido apoio, traçou a 
linha de conducta cujo lemma era: «marchar para 
a frente e deixar falar os criticos mordazes, os 
invejosos e os de má vontade.» E fez-se justica 
à commissão do centenario. O sr. conselheiro 
Ferreira do Amaral é contra-almirante, vogal da 
commissão central do Instituto de soccorros a nau- 
Jragos, da Junta geral das missões ultramarinas, 
e do Instituto Ultramarino. e actual inspector 
do Arsenal da Marinha. Foi nomeado par do rei- 
no, de que tomou posse na respectiva camara 
17 de março de 1898; n'esse mesmo anno teve 
commando do Adamastor, que foi ao Brazil reatar as 
relações interrompidas por occasião da revolta do 
Brazil, as quaes se reataram depois do litigio da 
ilha da Trindade com a Inglaterra, que por in- 
tervenção de Portugal foi decidido a favor da 
Republica brazileira. O regresso do Adamastor, 
em 3 de maio de 1899, causou enthusiasmo ; mui- 
tos socios da Sociedade de Geographia fôram no 
vapor Victoria cumprimeutar e receber o scu pre- 
sidente; as duas camaras parlamentares lançaram 
na acta um voto congratulatorio com o bom exito 
da viagem. 

Amaral (Francisco José da Costa). Bacharel 
formado nas faculdades de Canones e de Leis 
pela Universidade de Coimbra, do conselho de 
Nna Magestade, e commendador da ordem de 
Clrristo. N. em Portalegre a 14 d'agosto de 1798, 
f. em Lisboa a 11 de setembro de 1862. Resol- 
vendo dedicar-se á magistratura, foi nomeado em 
1522 juiz de fóra para Cabeço de Vide, sendo 
transferido para Aviz em 1326, Durante o governo 
absolutista foi muito perseguido, pelas suas idéas 
liberaes, ¢ em 1834, terminando a guerra civil, 
foi nomeado ouvidor de Macau, para onde partiu 
tomando posse a 17 d'outubro do mesmo anno. 
Era então goveruador d'aquella colonia, Bernardo 
José de Sousa Soares Andréa, que pretendeu an- 
2ullar-lhe a autoridade, porque assim o julgasse 
conveniente, ou por motivos de indisposição pes- 
soal, tomaudo por pretexto a execução em Macau 
da legislação novissima, que para tal possessão 
não fôra calculada, nem podia executar-se sem 
gravissimos inconvenientes. D'este facto resulta- 
ram graves conflictos entre as duas autoridades. 
Appareeeu um manifesto do governador, e em 
resposta um folheto do onvidor, em sua defeza, o 
qual começa da seguinte fórma: Franeisco José 
da Costa Amaral. Ouvidor d'esta cidade de Macau, 
por nomeação de Sna Magestade Imperial o sr. Du- 
que de Bragança, cte. «Depois que no proprio e 
alheio paiz sotfri pela minha fidelidade à Rainha 
Videlissima incommodos de que não póde fazeridéa 
quem não esteve exposto aos furores da usurpa- 
cão» ete. No fim tem a data de 24 de fevereiro 
de 1835. Os conílictos eutre Andréa, Costa Ama- 
ral e o senado de Macau deram ainda origem a 
outras publie s. Entre estas ha uma interes- 
sante memoria anonyma, que se intitula: Macau: 
esboço historico Peste estabelecimento, extrahido 
dos registos ofjiciaes existentes na Torre do Tombo 
e Secretarias d' Estado. Foi publicada na Kerista 
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Litteraria do Porto, no tomo 1v, 1839. Costa Ama 
ral foi eleito senador pela Índia em 1838, e veiu 
para Portugal, trazendo muitos objectos riquis- 
simos de Macau, que transformaram a casa nun 
verdadeiro muscu de preciosidades orientaes. Em 
1851 teve a nomeação de vogal extraordinario do 
Conselho Ultramarino, passando pouco tempo de- 
pois a cffectivo. Foi tambem deputado. Por dili- 
gencia de Costa Amaral, publicou-se a seguinte 
obra com um prologo da sua composição: Obser- 
vações sobre a eficacia da mostarda branea nas 
affecções do figado, orgãos internos, systema nervoso, 
e geral traetamento para a conservação da saude 
e da vida. Por Charles Turner Cooek, traduzidas 
da sexta edição original pela ill.ma e ex sra J). 
Mathilde Laura Coelho Pestana, e publicadas por, 
ete., Lisboa, 1862. Costa Amaral possuia uma ro- 
busta e culta intelligencia, conhecida, porven- 
tura, de poucos, e mal apreciada pelo maior nu- 





| mero. Victima d'uma enfermidade dolorosa, vin 


resignado aproximar-se o termo da existencia, 
preparando-se christãmente com os soccorros da 
Egreja. 

Amaral (Francisco Maria do). Distineto me- 
dico. E’ natural de Coimbra, filho de José Maria 
do Amaral e de D. Maria de Jesus Amaral. For- 
mou-se em 1895, e n'esse mesmo anno seguiu via- 
gem para Africa, onde foi encorporado na columna 
que acompanhou Mousinho Albuquerque ás ter- 
ras de Gaza. Foi elle, depois do commandante e 
do tenente Couto, quem 4 freute das forças eutrou 
na povoação de Chaimite, tomando parte no ac- 
commetimento ás palhotas e aprisionameuto do 
regnlo e dos seus dignitarios, e sendo elle ainda 
quem teve de verificar a morte dos dois chefes 

e guerra que Mousinho d'Albuquerque mandon 
fuzilar. 

Amaral (Padre Gaspar). Jesuita e missiona- 
rio. N. em Corvaceira, distr. de Vizen em 1592, 
f. a 23 de dezembro de 1645. Sendo ainda muito 
novo, no primeiro de junho de 1608, vestiu a rou- 
peta de jesuita. Depois de concluidos os estudos 
de humauidades e de theologia, em Braga, Coim- 
bra e Evora, pediu para seguir À ludia como 
missionario, e sendo-lhe satisfeito o pedido, par- 
tiu em 1623 na companhia do patriarcha da 
Ethiopia, Affonso Mendes. Chegando a Góa, 
pouco se demorou, iudo em seguida para Macau, 
depois para a Cochinchina, e finalmente a Ton- 
kin, onde se conservou sete annos como su- 
perior da missão, prégando o evaugelho, sendo 
muito bem acolhido pelos indigenas, consegnindo 
trazer muitos å fé catholica. Voltando a Macan, 
em 1633, foi reitor do collegio d'esta cidade, e 
provincial do Japão e China. Quando toruava 
pela segunda vez a Tonkin, soffreu um nautragio 
de que foi vietima. Esereveu un Diceionario da 
lingua annamita, que ficou em manuscripto, e di- 
zem ser uma obra muito apreciavel. Eucontram- 
se extractos de suas cartas de 1643 na obra de 
P. Frauco: Imagem da virtude em o noviciado de 
Coimbra, tomo 11. 

Amaral (Gaspar Paes). V. Almeidinha (1.º vis- 
conde), 

Amaral (Padre Gomes do). Jesuita missiona- 
rio. Era natural de Vizeu. Tudo em companhia 
do padre João Fernandes às missões das ilhas 
Molucas, fórum ambos assassiuados em Java pe- 
los regulos da mesma ilha, no dia 7 de janeiro de 
1581. 
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Amaral (Gregorio Paes do). Na lista das | gada, Ponta Delgada, 185.. 


obras dos artistas, citados pelo cardeal patriar- 
cha D. Fr. Francisco de S. Luiz, vem mencionado 
o nome d'este artista como autor d'uma obra inti- 
tulada : Eremplares de letra ingleza. 

Amaral (João Eloy Ferreira). Pintor contem- 
poraneo, natural de Setubal. N. a 11 de novem- 
bro de 1339. Tendo desde cedo desejo de encetar 
a vida artistica, para que mostrava vocação, pro- 
curou para aleanear bons conhecimentos, espe- 
cialmente praticos, um pintor portugucz de nome 
Antonio Nies Moreira, artista de reconhecido 
merito, com quem trabalhou durante alguns an- 
nos. Em 1862 passou a Lisboa, onde trabalhou 
sob a direcção de Cinatti e mais tarde com o seu 
conterraneo e collega José Maria Pereira Junior 
em varios trabalhos importantes. Estabelecendo- 
se a officina de pintura decorativa na Escola In- 
dustrial Affonso Domingues, foi, por escolha do 
respectivo director, indigitado para dirigir a 
mesma oflicina, cargo que exerce desde 1893. Eis 
uma lista das suas obras mais importantes: Te- 
cto da egreja dos Martyres em Alcacer do Sal, 
pintura em téla, a oleo; capella particular do 
collegio de S. Francisco em Setubal, pintura a 
fresco; capella de S. José e capella interna de- 
dicada a S. Estanislau, no collegio do Barro em 
Torres Vedras, desenho da ornamentação de te- 
ctos e retabulos, e respectiva pintura; quadro 
da tribuna da freguezia de Ferreira do Alemtejo, 
téla, copia da Assumpeão da Virgem de N. Pous- 
sin; retrato a oleo, d'uma photographia, do padre 
Serrão, eximio musico setubalense, para uma sala 
do Municipio de Setubal; alguns quadros de na- 
tureza morta, muito principalmente peixes, que 
se encontram na posse de differentes pessoas ; 
restauros importantes pelo estado deteriorado 
em que se encontravam por serem pintura a colla, 
como o tecto da egreja do Bomfim em Setubal e 
a sala principal do palacio do conde de Burnay, 
à portas de Santo Antão, hoje Atheneu Commer- 
cial Em collaboração com diversos pintores : Com 
J. M. Pereira Junior na Camara Municipal de 
Lisboa, com o mesmo e Columbano Bordallo Pi- 
nheiro na cupola do mesmo edifício em 1880; 
com Antonio Ramalho e João Vaz no theatro 
Garcia de Rezende em Evora, em 1890; com 
João Vaz e Francisco Augusto Flamengo no 
theatro D. Amelia, de Setubal, em 1897, e ainda 
com o primeiro nos pavilhões portuguezes da ex- 
posição universal de Paris em 1900. Muitos ou- 
tros trabalhos poderiamos apontar, produzidos 
nos 46 annos da carreira artistica do sr. João 
Eloy, mas tornar-se-hia fastidioso c desnecessa- 
rio porque a maior parte d'elles são em edificios 
particulares. 

Amaral (Padre João José de). Presbytero se- 
cular e professor de rhetorica e poetica na ilha 
de S. Miguel, onde nasceu em 1752; f. em 1853. 
Foi cm 1845 um dos primeiros redactores do jor- 
nal politico O Cartista dos Açõres; collaborou 
tambem na Revista dos Açóres. Escreven: As cin- 
coenta razões do duque de Brunswick para abjurar 
o protestantismo, e abraçar a religião catholica 
romana. Traduzido do inglez, Ponta Delgada, 
1844; Elementos, ou primeiras lições de Geogra- 
phia e Astronomia de J. A. Commings, traduzidas 
e augmentadas, Ponta Delgada, 185...: Glossario 
Rhetorico, para uso dos alumnos do curso de Rhe- 
torica e Poetica no Tyeeu Nacional de Ponta Del- 





AMA 


Em 1516 escrevem 
tambem uma poesia em louvor de Cavalcanti 
Albuquerque, governador da ilha, a qual se pu- 
blicou em um folheto juntamente com outras poe- 
sias panegyricas do mesmo governador. 

Amaral (João José Miguel Ferreira da Silva). 
Bacharel em Leis pela Universidade de Coimbra. 
Era filho do professor de grammatica e lingua 
latina, Francisco Antonio Ferreira da Silva Bei- 
rão. Ignora-se a data do nascimento e do falle- 
cimento, mas sabe-se que falleceu no concelho 
de Villa Franca de Xira, onde tinha proprieda- 
des e onde exerceu por vezes alguns cargos mu- 
nicipaes, entre elles o de presidente da respe- 
etiva camara. Escreveu: Discurso apologetico a 
Javor dos martyres, contra as erroneas proposições 
do artigo «Tolerancia» no periodieo «O Indepen- 
dente» n.” 32, 34, 44 e 45; Lisboa, 1822. Suppõe- 
se ser d'elle o seguinte opusculo : Discurso reli- 
gioso-político, no qual se mostra não só pelos fun- 
damentos da religião, mas tambem pelos argumen- 
tos tirados do direito publico e da lei natural, tanto 
a auetoridade da igreja, como a legitima proprie- 
dade dos seus bens. Por um verdadeiro portuguez, 
Lisboa, 1823. 

Amaral (João Maria Ferreira do). Distincto 
e valente ofhicial da armada portugueza. Em 1521 
era aspirante de marinha. Começou & sua bri 
lhante carreira servindo na esquadra que no 
Brazil pugnava pelos direitos de Portugal. N'essa 
epoca, o Brazil constituia-se em estado indepen- 
dente; rebentara a revolução contra Portugai 
em todas as provincias, proclamava-se o imperio, 
e só a Bahia é que se conservava ficl ás tradi- 
ções da velha metropole. A cidade estava cerca- 
da pelas forças brazileiras commandadas pelo 
general Labatour; era dentro dos seus muros 
que se abrigava ainda o pequeno partido da 
America e contra elle concentrava o principe D. 
Pedro, já então nomeado imperador, defensor e 
libertador do Brazil, todo o poder do seu exercito, 
às ordens do mencionado general e da sua mari- 
nha commandada por lord Cokrane. Até junho de 
1823 foi, portanto, a Bahia o ultimo baluarte do 
derrocado senhorio de Portugal, que n'essas cir- 
cumstancias concentrava a sua derradeira espe- 
rança na marinha, unica que cursando o Atlan- 
tico poderia ainda conservar o titulo ao reino 
unido. A praça foi afinal entregue no dia 3 do 
referido mez e anno, vergonhosamente, pelo ge- 
neral Madeira e o chefe de esquadra João Felix, 
commandante das forças belligerantes portugue- 
zas. Parece estar provado que estes dois clicfes 
deixaram de cumprir as ordens das côrtes geraes, 
que cram empregar todos os esforços para sus- 
tentar a adherencia do Brazil a Portugal, a des- 
peito dos malevolos projectos da facção rebelde 
e auarchica, e obedeceram a instrucções secretas 
d'el-rei D. João VI, que sacrificava para seu filho 
o melhor brazão da sua corôa. No entretanto, 
para salvar de maior vilipendio as nossas passa- 
das glorias, praticaram-se por vezes alguns actos 
heroicos e deram-se honrosos combates. O mais 
notavel, na verdade, foi o de Itaparica, realisa- 
do pela marinhagem da esquadra em 24 de feve- 
reiro de 1823. A ilha de Itaparica, naturalmente 
defensavel pelas difliculdades do desembarque, 
tornara-se quasi inexpugnavel pelas fortificações 
brazileiras, que a inacção dos nossos deixara 
tomar corpo. A ilha foi atacada pelos escaleres 
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da dei acompanhados pelo brigue Audaz, 
como hospital de sangue. O ataque realisou-se 
com o maior enthnsiasmo, e a valentia da mari- 
uhagem foi assonbrosa. As peças colloeadas:no 
alto da montanha varejavam de metralha as 
aproximações da costa, emquanto a fuzilaria, es- 
palhada pelos eomoros a coberto dos rochedos, 
masi à queima-roupa, dizimava os assaltantes: 
Não obstante, os destenidos marinheiros, entra- 
dos n'agua até á cintura, avançavam para os re- 
duetos, conduzidos por seus bravos ofliciaes, e 
tratando só de salvar o resto do eartuchame 
que se não molhara ao saltarem. A gente da es- 
quadra praticou proezas de valor, actos de inau- 
dita coragem, mas apesar de tanta bravura, o | 
vesnltado foi uma derrota, embora gloriosa. En- 
tre os mais valentes assaltantes e sempre na 
frente dos maiores perigos distinguiu-se logo no 
principio o guarda-marinha Ferreira do Amaral, 
que mal ferido de bala no braço direito, conti- 
nuava avançando á carga e animando os seus. 
Recolhido quasi á força ao hospital de sangue, 
foi considerada de necessidade immediata a am- 
putação, que o corajoso guarda-marinha soffreu 
sem um gemido, mordendo o cliaruto que fumava, 
sentado muma cadeira de braços. Quando os ofti- 
ciaes ¢ mais praças, que assistiam å operação, 
empallideciam, calculando as dôres que elle 
devia sentir, e admiravam tanta energia e resi- 
gnação no soffrimento, Ferreira do Amaral, ven- 
do eahir o braço cortado, levantava-se da eadei- 
ra e atirava-o ao ar. exelamando com exaltação: 
«Viva Portugal!» E em seguida, ainda com as 
ligaduras mal apertadas, subia á tolda, e não | 
podendo tomar já parte activa no combate, que | 
continuava, encostava-se 4 borda do navio, e! 
apontava enthusiasmado com o braço que lhe 
restava, a valente marcha dos seus marinheiros, 
animando-os com jubilosos brados. Apesar da 
mutilação continuou à sna carreira maritima, em 
que tinha dado tantas provas de coragem e he- 
roismo, sendo promovido a tenente. Mais tarde, 
na campanha da liberdade, no periodo doloroso 
de 1828 a a 1833, Ferreira do Amaral foi um dos 
poucos officiaes da armada que poderam emi- 
grar e que se apresentaram na ilha Terceira em 
serviço do partido constitucional. Fez parte da 
expedição do Mindello, comandando um dos 
pequenos navios de que se compunha a esquadra 
liberal, e até ao fim da guerra preston grandes e 
valiosos serviços, especialmente eommandando o 
brigue S. Boaventura e a esquadrilha do Riba- 
tejo, que em 1833 defendeu Lisboa pelos lados 
do oeste. O almirante Napier, nomeado pela re- 
gencia commandante da marinha portugueza, | 
considerava-o muito; Perreira do Amaral era um 
dos ofliciaes a quem tratava com mais deferen- 
cia e distiucção. Consultava-o sempre áecerea de 
assumptos inilitares e uunea se esquecia do des- 
temido official quando preeisava d'algum homem 
valoroso para qualquer expedição perigosa. 
Quando acabou a campanha era já ofheial su- 
or, posto a que fôra promovido por distine- 
Até 1844 commandou Ferreira do Amaral 
diversos navios, e entre outros a corveta Urania 
com a qual desempenhou uma notavel commis- 
são diplomatica a varios portos do Mediterraneo, 
e a fragata Diana, em que foi ao Brazil e Rio 
da Prata, na oceasião que se deram contingen- 
cias dificeis para os interesses e segurança dos 


420 

















AMA 


portuguezes. Em ambas as commissões foi Ama- 
ral firme e inabalavel representante do seu paiz, 
e um diplomata habil. Em Angola tambem se 
tornou notavel, servindo contra o trafico da es- 
cravatura é commaundando a estação naval n'essa 
costa. Ferreira do Amaral, assim como todos os 
homens de valor, foi victima de invejas e de 
calumnias, de que clle sempre se sahiu trium- 
plante. Prendeu em certa oecasião um negreiro 
chamado Arsenio Pompilio e mandou-o para 
Lisboa, onde foi eucerrado no castello de S. 
Jorge. Este homem escreveu alguns folhetos 
contra Ferreira do Amaral, fazendo-lhe as mais 
infames aceusações. O honrado commandante 
respondeu de prompto, justificando-se de ma- 
ncira tal, que tanto na opinião publica, como 
na do governo em nada ficou prejudicada a 
sua brilhante carreira. Ferreira do Amaral ter- 
minou então, por assim dizer, a sua parte ma- 
ritima, por ter passado a exercer outras func- 
ções do serviço publico. Durante o tempo em 
que andou embarcado fazia-se sempre obedecer 
como ninguem a bordo dos navios do seu com- 
mando. Os offieciaes e a guarnição o respeita- 
vam e estimavam. Quando terminava qualquer 
das commissões de que o encarregavam, trans- 
formava o scu navio n'um hiate de recreio, cor- 
ria de porto em porto, inostrando nos esplendo- 
rosos salões e nos escondidos camarins a sua 
farda recamada de condecorações e de galões 
de ouro, ainda adornados pela manga vasia do 
braço direito, que na gentileza do cavalheiro 
elegante de sala fazia bem lembrar a valentia 
do oficial. Sempre amavel com as damas, segun- 
do contam as memorias da epoca, foi heroe em 
muitas aventuras d'amor que lhe renderam al- 
guns duellos, em que se batia å pistola, por não 
poder manejar a espada, pela falta do braço 
direito. Ferreira do Amaral tinha muitas excen- 
tricidades, entre as quaes se conta à de ser ser- 
vido á meza, a bordo da corveta Urania, por 
um graude chimpanzé que trouxera d'Africa e 
que se tornara um sofirivel e geitoso creado 
pela pacieneia com que elle o educara. O chim- 
panzé morreu apaixonado, depois d'um jantar 
dado a bordo d'aquella corveta, em frente de 
Paço d'Areos, em que uma senhora, vendo o 
feio maeaco deitar-lhe vinho uo copo, se assus- 
tou e soltou um grande grito, que fez espantar 
o animal, deixando eahir o copo, que se entor- 
nou por cima do vestido. Amaral eastigou O 
extranho serviçal, que se apaixonou de fórma 
que nunca mais quiz comer, até que fallecen. 
N'outro navio que commandava, tambem ensi- 
nou dois maeacos, que recebiam a bordo os 
visitantes, um dos quaes se lembrou um dia de 
agarrar o chapéo armado d'um official inglez, 
e subindo depressa para as gaveas, o deixou 
cahir ao mar. O official inglez não se zangou, 
antes pelo contrario riu-se d'aquella exeentri- 
cidade, e foi tambem comprar macacos para 
moços dos cabos, na sua fragata. Amaral tambem 
tinha o habito de entrar nos navios sendo içado 
ao lais, indo sentado n'mna cadeira de! braços, 
quando poderia muito bem subir a escada de 
bota-fóra. Diz-se que a cadeira em que fazia a 
ascenção era quasi sempre a mesma onde se 
sentara para lhe ser amputado o braço direito. 
Muitas aneedotas e diversos casos se deram a 
bordo dos seus navios, que seria longo mencio- 
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nar, anecdotas excentricas e curiosas, e casos 
muito honrosos para o digno commandante. Fer- 
reira do Amaral era deputado por Angola, quau- 
do foi nomeado governador da provincia de 
Macau em 1848. O ministerio de então, vendo 
estabelecer-se na Chiua o poder da Inglaterra, 
na ilha de Hong-Kong a fundação d'uma cidade 
inteiramente ingleza, enteudeu dever acabar em 
Macau com o predomiuio chinez, tornando o porto 
livre de alfandegas e fazendo d'elle uma verda- 
deira colonia portugueza. Macau, que fôra até cn- 
tão o emporio do commercio d'aquella parte do 
Oriente, emquanto a Europa alli não tinha outros 
portos abertos, ficaria reduzido à miseria pela 
fundação de Hong-Kong e abertura de portos ao 
commercio europeu, livres de peias e vexações 
que se davam na cidade que se dizia portugue- 
za. Considerou-se pois como de absoluta necessi- 
dade o porto franco, como se entendeu absoluta- 
mente preciso sacudir de vez as exaggeradas pre- 
tensões dos maudarins. A guerra da Inglaterra 
com a China em 1842, em que a Inglaterra ficara 
de posse da ilha Houg-Kong, dera os resultados 
acima descriptos, e o goveruo de Portugal reco- 
nheceu o quanto descurara as suas relações com 
a China e os interesses de Macau. Havia então 
n'aquella cidad. duas alfaudegas, o Hopú chinez 
cujos rendimentos eram cobrados pclos manda- 
rins, e a alfandega portugueza impondo direitos 
sobre o commaudo dos nossos navios dos quaes 
se pagava aos funccionarios da cidade, não ha- 
vendo até então mais nenhuma reuda publica. O 
governo entendeu, portanto, que devia fazer de 
Macau porto franco, e que para isso era necessa- 
rio tornar aquella cidade independente do go- 
verno da India, ao qual fòra sujeita até então. A 
escolha do governador não podia ter sido mais 
acertada. Ferreira do Amaral expulsou os man- 
darins, fechou as alfandegas, abriu as portas e 
fez estradas nos campos que nos cram vedados, 
assenhoreou-se da ilha da Taipa, lançou tributos 
para occorrer às despezas, orgauisou os serviços, 
estabeleceu e assegurou o nosso dominio com 
energia rara, grande taleuto c extraordinaria de- 
dicação. Deve-se-lhe Macau, que elle pagou com 
a propria vida. O seu pequeno governo foi ou- 
sado e firme, e os delegados do celeste imperio 
reconheceram enraivecidos, que eram impoten- 
tes para luctarem com semelhante homem. N'es- 
tas circumstancias, os mandarins trataram trai- 
coeiramente de se desfazer de um tão forte ini- 
migo, e na tarde de 22 d'agosto de 1849, cm que 
Ferreira do Amaral sahira a cavallo, acompa- 
nhado sómente, como de costume, pelo seu aju- 
dante d'ordens Jeronymo Pereira Leite, para dar 
um passeio fóra dos muros da cidade, sahiu a 
chamada porta do cêrco, collocada no extremo do 
isthmo que separa a peuinsula de Macau do resto 
da ilha de Sansane, e cutrou affoitameute no ter- 
ritorio chinez, desprezando o aviso que um chin, 
velho servo do palacio, lhe dera da traição que 
lhe preparavam, em que elle ouvira falar, pe- 
dindo-lhe até de joelhos que uão sahisse u'a- 
quella tarde. Ao sahir da porta do cêrco, Ama- 
ral foi logo assaltado por um grupo de seis chins 
armados que começaram barbaramente a acuti- 
lal-o e ao cavallo que moutava, segurando-o pela 
redea e pelos loros dos estribos, e procurando 
derrubar o cavalleiro. Amaral não esmoreceu ; 
largando as redeas da mão, picava de esporas 
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| para fazer soltar o cavallo, e só com o braço que 
tinha, usando do chicote, sua unica arma, defen- 
dia-se, como um leão, gritando ao mesmo tempo 
contra os assassinos chamando o ajudante em seu 
auxilio. No entretanto, Pereira Leite, tambem 
ferido por duas cutiladas, uma na parte superior 
| da cabeça, outra nas espaduas, com o cavallo 
| tambem ferido, corria em desenfreado galope até 
Macau, oude ia lançar o terror e o desanimo com 
| a terrivel noticia. À cobardia dos chins plancara 
e mandara certamente executar aquelle crime, 
perpetrado juuto d'um posto militar que não 
prestou soccorro aos assaltados, nem perseguiu 
os assassinos. Assim morreu João Maria Ferreira 
do Amaral, o valente e heroico militar, victima 
duma traição, depois duma lucta gigantesca e 
desesperada. Os seus restos mutilados tóram mais 
tarde recuperados pelas autoridades portugue- 
zas e enviados para Portugal. 

Amaral (Joaquim Monteiro de Albuquerque e). 
Advogado da Casa da Supplicação. Era irmão do 
desembargador Domingos Monteiro d'Albuquer-" 
que e Amaral (V. este nome). Eutrou na celebre 
questão do morgado de Pancas, em que já se fa- 
lou (V. Alpedrinha, conde). Escreveu os seguiu- 
tes opusculos juridicos: Allegações juridicas por 
parte da corôa, sobre os bens que no districto de 
Pancas possuira o sr. D. Fernando, duque de Bra- 
gança, e nos quacs se achavam intrusos os denomi- 
nados senhores de Pancas: precedidas do libello, e 
terminadas com o auto de exame sobre a falsidade 
praticada em um documento junto aos autos, etc., 
Lisboa, 1805. Apesar de trazer o seu nome, querem 
alguns que fóssem obra do irmão; Allegação his- 
toricoguridica sobre a suecessão do morgado e casa 
de Pancas, em sustentação do direito de succeder a 
exma sra D. Maria Leonor Carolina Manuel de 
Vilhena, e seu marido oex.™ gr. José de Saldanha de 
Oliveira e Daun, na causa da denuncia que lhe more 
a exmasra D. Maria Balbina de Sousa Coutinho, no 
juizo da corôa: composta pelo doutor Miguel Lo- 
pes de Leão, advogado da casa da supplicação, 
Lisboa, 1503; Analyse juridico-critica da «Alle- 
gação historico-juridica» que compoz o doutor Mi- 
guel Lopes de Leio: oferecida á ill.ma e emma gra 
D. Maria Balbina de Sousa Coutinho, Lisboa, 
1804. Vem n'esta transcripta integralmente a 
Allegação criticada. O autor não quiz declarar o 
seu nome, e assignou sómente a dedicatoria com 
as iniciaes M. A. A.; Segunda allegação contra 
D. Maria Balbina de Sousa Coutinho, a favor de 
D. Maria Leonor Carolina Manuel de Vilhena e 
seu marido, oferecida ao juizo da corôa, onde se 
dera a denuncia do morgado de Pancas: pelo dou- 
tor Miguel Lopes de Leão, cte., Lisboa, 1805; Sen- 
tença, ou accordão do Juizo da corôa, em 29 de 
Murço de 1806, pelo qual foram absolvidos os réos 
da acção intentada, etc., Lisboa, sem data; Em- 
bargos oferecidos no juizo da corôa por parte da 
exma 7). Maria Balbina de Sousa Coutinho, nos 
quaes se responde convenientemente aos fundamen- 
tos da sentença proferida no mesmo juizo a favor 
da ex™ D. Maria Leonor Carolina Manuel de 
Vilhena, ete., Lisboa, 1806; Impugnação compen- 
diosa aos embargos, que por parte de D. Maria 
Balbina de Sousa Coutinho se formaram contra a 
sentença proferida no juizo da corôa, sobre a de- 
nuncia do morgado de Pancas, a favor de D. Ma- 
ria Leonor Carolina Manuel de Vilhena: pelo 
doutor Miguel Lopes de Leão, Lisboa, 1806. 
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Amaral (José do). Compositor, organista, pia- 
nista e cantor. Era natnral de Barcellos, onde 
sempre viveu, fallecendo um 1876. Durante qua- 
renta annos, aproximadamente, foi organista na 
collegiada d'aquella villa, sendo sempre consi- 
derado como rm musico de merecimento. Vulgar 
mente era mais conhecido pelo José dos Ter- 
ceiros. 

Amaral (José Duarte Pereira do). Cirurgião- 
medico pela escola do Porto. N. em Ovar a 6 de 
abril de 1851. E” filho de Manucl Caetano do 
Amaral. Defendeu these a 14 de julho de 18577, a 
qual, no mesmo anno, se publicou, com o seguinte 
titulo: Breves considerações sobre a asthma, 8.º gr. 
de 59 pag. e mais uma de proposições. 

Amaral (José Felício Paes Nunes do). Medico 
pela escola medico-cirurgica do Porto. N. em 
Cannas de Senhorim, distr. de Vizen, a 26 de jn 
lho de 1843, f. em 1880. Era filho de José Felicio 
da Costa Nunes de Figueiredo. Defendeu these 
a 27 de julho de 1880, pouco antes de fallecer. 
Pnblicou a these no mesmo anno de 1850, a qual 
tem o titulo: Occlusão intestinal, 8.º gr. de 20 
(innumeradas) — 21 pag. e mais uma de propo- 
sições. À A 

Amaral (José Julio do). Militar distincto e de- 
putado. N. em Lisboa, em 1 de janeiro de 1801, 
£ em Belem a 28 d'outubro de 1876. Assentou 
praça em 1815, no regimento de infantaria 19, 
sendo ponco depois reconhecido como cadete ; em 
1819 foi promovido a porta-bandeira. e em 1520 
despachado alferes para o regimento 13. No anno 
de 1821 partiu para Pernambuco, onde serviu como 
ajudante d'ordens do general Madeira. Regressou 
ao continente, onde ponco se demorou, partindo 
em 1 d'agosto de 1582 para a Bahia com o pri- 
meiro batalhão do seu regimento. Em abril de 
1823 volton novamente para o reino, e empre- 
gou-se no estado maior do brigadeiro comman- 
dante da forea armada no Porto; tomou parte 
nas campanhas de 1826 e 1827. No anno seguinte, 
vendo-se perseguido pelo partido absolutista, por 
causa das suas idéas liberaes, conseguiu emigrar 
para Inglaterra, seguindo depois para a Tha Ter- 
ceira, reunindo-se no dia primciro de março de 
1832 aos bravos que defendiam a eausa liberal. 
Sendo admittido no regimento de infantaria 15, 
foi depois chamado para o estado maior, onde se 
conservou no posto de capitão durante a Ineta. 
Em 24 de julho de 1834 foi transferido para a 
arma de cavallaria, servindo em diversos corpos, 
até que foi separado do quadro do exercito em 
1837, em virtnde da convenção de Chaves, por 
ter seguido o partido dos marechaes. Aprovei- 
tando a amnistia de 4 d'abril de 1838, voltou para 
o serviço activo na commissão da sua arma e em 
varios corpos até novembro de 1843, anno em que 
foi promovido a tenente-coronel, sendo nomeado 
chefe do estado maior da 4.º divisão militar. Em 
junho de 1846 ficou exonerado d'este cargo, € en- 
trou na lucta eivil como tenente-coronel, subindo 
depois a coronel de cavallaria 3, cunjo commando 
deixou por algum tempo, por ter sido eleito de- 
putado na legislatura de 134%. No anno de 1851 
foi promovido a brigadeiro graduado, em 1860 a 
etreetivo, sendo-lhe dado no anno seguinte, 1861, 
o commando militar da Ilha da Madeira. Pela or- 
reito em 1864, foi nomeado ge- 

e commandante da 9.º divisão. 
rin-se para a 2.º divisão; em ISTO 
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| foi nomeado general de divisão, e sendo refor- 
mado em 1875. falleeeu no anno seguinte. 
Amaral (José Rodrigues Coelho do), Do conse- 
lho de S. M., commendador da ordem de Christo, 
comniendador e cavaleiro da de Aviz, cavalleiro 
da Torre e Espada, tenente-coronel de engenha- 
ria, governador geral d'Angola e de Moçambique, 
ministro de estado, socio da Academia Real das 
Seieneias, cte. N. em Lisboa a 15 de maio de 
1505, f. em Moçambique a 14 de dezembro de 
1873. Assentou praça na armada em 1825, sendo 
despachado guarda-marinha extraordinario em 
1827. No anno de 1533 apresentou-se ao duque 
da "Terceira, no proprio dia em que aquelle va- 
lente general entrou em Lishoa, conseguindo ser 
logo empregado nos trabalhos da fortificação das 
linhas da capital c collocado em março de 1834 
no regimento de infantaria 15, passando logo no 
mez segninte a fazer serviço no corpo de enge: 
nheiros. Em julho d'esse mesmo anno de 1834 pe- 
diu a demissão de official do exercito, e voltou 
para o serviço da armada, onde foi promovido a 
segundo tenente em 22 d'agosto de 1835. Sendo 
depois nomeado para a commissão dos trabalhos 
da triangulação do reino, deixou-a nos princi- 
pios do anno de 1837, por ter sido chamado a 
exercer o logar de lente substituto da Escola do 
Exercito, que fôra ercada n'aquelle anno. Volton 
depois para o excreito, com o posto de tenente, 
em 1838, sendo promovido a capitão em 150. 
Quatro annos depois foi mandado a França estn- 
dar na eseola de pontes « calçadas, sendo ao mes- 
mo tempo incumbido de visitar os estabelecimen- 
tos de instrneção militar d'esse paiz. Em junho 
de 1349, voltou à patria, e no anno lectivo que 
ponco depois começon, regeu a cadeira de estra- 
das c caminhos de ferro. Em junho de 1850 foi 
admittido como socio na Academia Real das 
Seiencias, Em 1851 teve a nomeação de gover- 
nador do distrieto de Benguella. Transferido para 
o governo geral da provincia d'Angola. e recon- 
duzido em 155$, ao chegar a Lisboa, foi nomeado 
vogal do conselho nltramarino e por decreto de 
10 de novembro de 18690 director da Escola Po- 
Istechniea. Poucos annos depois, em 1563, rece- 
beu a nomeação de governador de Macan. Em 
17 de julho de 1565 foi promovido a general de 
brigada, sem prejnizo dos ofliciaes mais antigos 
da sua classe ¢ arma. Em janeiro de 1568 foi 
chamado aos conselhos da corôa, sendo-lhe con- 
fiada a pasta da marinha e ultramar, que admi- 
nistrou desde 9 de janciro até 22 de julho d'esse 
mesmo anno. Poucos mezes depois foi novamente 
nomeado governador geral d'Angola. Achava-se 
westa situação, quando fallzeeu o governador de 
Moçambique, logar que era preciso preencher 
com um homem conhecedor do ultramar, e que pos- 
suisse qualidades execpeionaes. O governo convi- 
don então Covlho do Amaral para aquelle cargo, o 
qual, apesar de bem avaliar os espinhos de seme- 
lhante commissão, e de já se sentir bastaute arrui- 
nado de saude, aceeiton aquelle importante logar. 
Chegando a Moçambique em 24 d'agosto de 1570, 
desembarcou a 26 e wesse mesmo dia tomou 
posse do governo, Continuaudo a gnerra na Zam- 
bezia, e tendo cessado o abono do subsidio que 
a metropole enviava para essas despezas extraor- 
dinarias, o governador Amaral, depois de haver 
esgotado por emprestimo todo o dinheiro exis- 
tente nos cofres dos defuntos e ausentes e do im- 
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posto para obras publicas, achon-se em erise difti- 
eil, e para lhe acudir reunin em 11 de fevereiro 
de 1573 os membros do conselho do governo, da 
junta da fazenda e os principaes negociantes da 
cidade, e relatando-lhes as eirenmstaneias finan- 
eeiras em que se achava, propoz como unico re- 
eurso a emissão de 30:0005000 réis em bilhetes 
de 55000 e 25500 réis, feita pela junta da fa- 
zenda em seis séries à proporção que fôssem pre- 
cisas. À proposta, depois das objceções do pro- 
curador da eorôa e fazenda, foi approvada com a 
condição de terem os bilhetes curso forçado em 
toda a provincia, podendo entrar na totalidade 
nos pagamentos, como se determinara para uns 
auteriores em portaria de 5 de dezembro de 1854. 
Quando falleeeu o governador Coelho do Amaral, 
assumiu o poder provisorio o conselho do gover- 
no, assim composto: José Mannel Chrispiniano 
da Fonseca, juiz de direito; Amilcar Barcinio 
das Neves; Honorato José de Mendonça, major 
e seeretario geral. O governador que o substi- 
tuiu foi José Guedes de Carvalho Menezes, por 
decreto de 28 de janeiro de 1574. Escreveu: Curso 
de construcções de estradas., 

Amaral (D. Luiz do). Bispo de Vizeu, d'onde 
era natural; pertencia a uma familia muito no- 
bre. F. a 10 de fevereiro de 1444, ignorando-se : 
data do nascimento. Em 1432 foi ao concilio de 
Basiléa, como embaixador, por mandado d'el-rei 
D. João I. N'esse coneilo, D. Luiz do Amaral 
seguiu o dietamen relativamente às eontrover- 
sias com o papa Eugenio IV. Os padres do con- 
eilio enviaram-n'o, como embaixador a Constan- 
tinopla, para que apressasse a vinda do impera- 
dor a Basiléa, ao mesmo tempo que o papa Eu- 
genio IV enviava, tambem como embaixador, o 
bispo do Porto, afim de solicitarem do imperador 
que fósse a Florença, onde estava então o papa 
c onde se havia reunido um novo concilio. Os 
dois prelados portuguezes encontraram-se, por- 
tanto, em Constantinopla, um a convidar o impe- 
rador para o verdadeiro concilio, e o ontro, já 
seismatico, para o attrahir ao sen errado p 
tido. Ambos porfiaram zelo e competencia em tão 
oppostas negociações, e o bispo do Porto foi quem 
veneeu, conseguindo resolver o imperador a cn- 
contrar-se em Florença com o pontifice. Os pa- 
dres do concilio teimaram em se separar, e 
elegeram o bispo D. Luiz do Amaral por legado 
a latere ao imperador Alberto, da Allemanha, a 
Filippe, duque de Borgonha, e a sisco, du- 
que da Bretanha. Mas á volta d'esta ultima eom- 
missão, D. Luiz do Amaral foi preso por ordem 
do papa Eugenio IV, sendo-lhe retirado o bis- 
pado de Vizeu, e exeommungado, no anno de 
1440. Pouco tempo depois, 1). Luiz consegniu es- 
capar-se da prisão, e foi para Basiléa, onde os pa- 
dres estavam deveras irritados contra Engenio RA 
o papa foi deposto, sendo substituido pelo dnque 
de Saboya, Amadeu, que tomou o nome Felix V. 
Entre outros bispos, elevou D. Luiz de Amaral 
ao cardinalato em 1444. Esta eleição deveria de- 
certo ser confirmada pelo papa Nicolau V, se a 
morte não viesse surprehendel-o pouco tempo de- 
pois de ter sido eleito cardeal, D. Luiz morreu 
já reconeiliado com a Egreja, assim como o anti- 
papa e os mais seismatieos, que todos se reconci- 
liaram. Nicolau V reeonhecen todos os cardeaes 
que Pelix V havia elegido, por terem abjurado o 
seisma. 
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Amaral (Fr. Luiz de) Religioso da ordem de 
S. Franciseo, que tendo ido prégar o ehristianis- 
mo à ilha de Ceylão, ahi foi martyrisado no anno 
de 1576, em companhia d'ontro frade franciscano, 
fr. Martinho da Guarda. 

Amaral (Luiz Corrêa de França e). Bacharel 
formado em Leis pela Universidade de Coimbra. 
Segundo se presume, nasceu em Lisboa, no anno 
de 1725, e f. em 1808. Exereeu por algum tempo 
logares de magistratura. N'uma das sueeessi- 
vas reecomposições da Arcadia de Lisboa, entron 
para socio, tomando o nome poctico de Melizeu 
Cylenio. Tambem foi socio da Nova Arcadia, on 
Academia de Bellas Letras. Era pocta de pon- 
co merecimento, mas bastante trabalhador e fe- 
eundo; foi um dos que mais provocaram as iras 
de Bocage, sendo victima da sua musa violenta 
e sarcastica, que o fustigon com as mais pungen- 
tes e acrimoniosas satyras. França e Amaral dei- 
xon nm filho, Mannel Corrêa de Moraes, qne foi 
empregado na antiga Intendencia das Obras Pu- 
blicas. Tambem esereven alguns versos que fóram 
impressos avnlsamente; era, porém, ainda mais 
inferior poeta que o pae. As obras de França e 
Amaral são as seguintes: Obras poeticas de Meli- 
zeu Cylenio, arcade de Lisboa, Lisboa, 1164. Com- 
tém 10 celogas, precedidas de reflexões sobre a 
poesia bucolica; 10 odes, precedidas tambem 
«uma dissertação sobre este genero de poemas, 
e 7 cartas on epistolas em terectos hendeeasylla- 
bos; Instrucção sobre o methodo de bem estudar, 
por Carlos Gabinet, traduzida em portuguez, Lis- 
boa, 1770; Na plausivel e festiva acelamação da 
rainha nossa senhora D. Maria l, ode, Lisboa 
1777; Idyllios moraes sobre as quatro estações do 
anno, Lisboa, 1783. São antecedidos d'uma longa 
introdueção e de cartas dirigidas ao autor; Ele- 
gia na morte do sr.mº sr. D. José, principe do Bra- 
zil, Lisboa, 1788; Ode na desgraçada morte do 
ilmo e exmo sr. D. José Thomás de Menezes, Lis- 
boa, 1790. Tem no fim as iniciaes M. C. Are. 
Lus ; Elegia na geralmente sentida morte do illm? 
e exmo gr. D. José Thomás de Menezes, Lisboa, 
1720. Tem no fim as mesmas inieiaes; Genethlraco 
em versos hendecasyllabos parcados, ao nasci- 
mento do sr. D. Antonio, principe da Beira; Curta 
ao sr. Belchior Manuel Curvo Semmedo, contra cs 
intrusos poetas do presente seculo. E" uma inveetiva, 
dirigida principalmente contra Bocage; D. Maria 
Telles; tragedia em tres actos, tirada da historin 
portugueza, Lisboa, 1804; Ao úllmo e exmo gr. D. 
José de Bragança, duque de Lafões; ete. Ode. Tem 
no fim as iniciaes M. C. A. 

Amaral (Manuel Pereira de). Capitão de ar- 
tifices do regimento de artilharia de Lagos. Es- 
ereveu: Memorias para um oficial de artilheria 
em campanha, obra utilissima para todos os offi- 
ciaes dos exercitos de Sua Magestade, Lisboa, 1718. 
No tempo em que fôram eseriptas tinham nmito va- 
lor. A obra tem cinco estampas e tres mappas. 

Amaral (Padre Miguel de). Jesuita. N. em 
Aznrara em 1656, f. em Coimbra a 14 de dezem- 
bro de 1730. Entrou ua Companhia de Jesus a 2 
de julho de 1677. Esteve na China e no Japão. No 
fim do secnlo xvir achava-se em Macau. Lê-se no 
Diccionario bibliographico, tomo xvu, pag. 36, que 
A. Marques Pereira publicara um artigo no Tas- 
si-yang-kuo, de 30 de março de 1865, apresentan- 
do Miguel do Amaral como autor d'uma extensa 
proposta fundamentada, para a fundação duma 
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grande companhia de commereio em Macau. Foi 
encontrada no Livro daz monções n.º 59 e d'ahi 
transcripta pelo erudito Cunha Rivara para a 
importante colleeção de documeutos ofliciaes que 
elle deu no Boletim oficial e no Archivo portuguez 
oriental. Escreveu: Exercicios espirituaes de 5. 
Ignacio, propostos ás pessoas seculares pelo R. Pa- 


dre João Pedro Pinamonti da Companhia de Jesus, | 


traduzido da lingua italiana na portugueza, Coim- 
bra, no Real Collegio das Artes da Companhia, 
1726. Fez-se segunda edição em Lisboa, 1563; 
Verdades eternas, expostas em lições ordenadas 
principalmente para os dias dos exercicios espiri- 
tuaes pelo P. Carlos Gregorio Rosignoli, da Com- 
panhia de Jesus, traduzidas da lingua italiana na 

ortugueza, Coimbra, Real Collegio das Artes, 
1726. E’ a primeira edição da tradueção pareial 
das Verdades eternas do P. Rosignoh. O original 
tem 16 leituras, mas o padre Amaral traduziu só- 
mente oito. 

Amaral (Padre Miguel). Jesuita portuguez. 
N. a 29 de setembro de 1732; entrou para o no- 
viciado a 12 de ioarço de 1748. Foi deportado 
para Italia; professor de philosophia em Lore- 
to, e de theologia em Ancona, de 1770 a 1773. 
Esereveu; Admodum Reverendo Patri Magistro 
Nicolau Scandalibem Anconitano Ordinis Mino- 
rum §. Francisco Conventualium Provincia Pice- 
næ Ministro Provinciali et Commissario generali 
ac Sacra Indulgentiarum et reliquiarum Congrega- 


tionis Consultori Propositiones Theologico- Polemi- * 


cas de divina gratia Auxiliante publicc sustinendas 
Vincentius Cruciani. Cathedralis Ecclesie Cano- 
nicus supranumerarius. D. D. ID. omnibus post ter- 
tium apponendi facultate, 4.º pp vin;—no ne Dis- 
putabuntur in Templo Collegii Anconitani P. P. 
Societatis Jesu Mense Augusto Die... Hora... 
Excudebant Ancone Anno ciaosrxy, Hæredes 
Typographi Bellelli. Superioribus annucntibus. 

Amaral (Miguel Antonio). Pintor de retratos, 
diseipnlo de Francisco Pinto Pereira, artista 
muito estimado na primeira parte do seculo xvni. 
Miguel Amaral parece ter sido o autor dos retra- 
tos dos rcis de Portugal, que Murphy vin em Al- 
cobaça, e cita nas suas Travels, publicadas em 
1795. 

Amaral (Nicolau Coelho do). Religioso da or- 
dem da Trindade. Era nat. de Lisboa, mas igno- 
ra-se a data do naseimento; f. em Valladolid, 
a 6 de julho de 1568. Professou em 1544. Era a 
mn tempo theologo, musico, mathematico e poe- 
ta; conhecia perfeitamente as linguas latina, 
grega e hebraita. Foi discipulo de Pedro Nunes, 
o grande mathematico, e lente de theologia na 
Universidade de Coimbra. Despeitado, porém, 
com o cardeal D. Henrique, passou para Valla- 
dolid, onde regeu tambem theologia n'aquella 
universidade, fallecendo pouco depois. Nicolau 
Coelho do Amaral publicou em Coimbra uma 
Chronologia em latim, dedicada a D. Antonio 





prior do Crato, e um Monastichon de primis His- ' 


panorum regibus, obra em versos latinos, dedi- 
cada a D., João HI. Deixou tambem manustri- 
ptos em portugnez tres volumes de sermões e 
uma obra intitulada: Empresas e triumphos mi- 
litares dos Lusitanos. 

Amaral (Nuno Fernandes). Fidalgo, vassallo 
de D. Pedro 1, que lhe deu brazão d'armas in- 
completo: em campo de prata scis minguautes 
de ouro em duas palas. Timbre, um leão tambem 
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de ouro com uma elava ou maça d'armas na garra 
direita, cabo azul, e ferros de prata. 

Amaral (Padre Pedro). Jesuita, nat. da villa 
d'Azurara, onde nasceu em 1621; f. em Lisboa 
a 29 de dezembro de 1711, com 90 annos de edade. 
Entrou no noviciado a 10 de janciro ou de junho 
de 1636. Foi professor de humanidades e de rhe- 
torica em Braga, e de philosophia e escriptura 
sagrada, em Coimbra. Foi tambem reitor em 
Braga. Escreveu: Sermão do admiravel martyr 
S. Pedro de Arbues, conego regrante de S, Agosti- 
nho, primeiro inquisidor do reino de Aragão na 
solemnidade da sua beatificação, e primeira jesta 
que lhe consagrou o real convento de S. Cruz de 
Coimbra, assistindo o tribunal da Santa Inquisi- 
ção aos 17 de setembro de 1672, Lisboa, 1674; 
Canticum Marianum, hoc est, Sanctissime Dei 
Genitricis Virginis Marie Canticum, nempe eius 
Magnificat, litteralibus pariter, ac mysticis illus- 
trationibus investigatum, investigatore P. Magis- 
tro Pctro de Amaral Societatis Jesu, olim in Col- 
legio Conimbricensi ejusdcm Societatis per quinde- 
cim anos sacræ paginæ interprete. Eboræ, ex 
Typographia Academiæ, Anno Domini npecix. 

Amaral (Pedro Rodrigues do). Fidalgo portu- 
guez, irmão de fr. André do Amaral (V. este 
nome), fundador do morgadio de Frexes, proto- 
notario, conde palatino, administrador perpetuo 
do mosteiro de X. Pedro das Aguias e areypreste 
da egreja de Santa Maria da villa d'Almeida. 
Tendo sido expulso de Constantinopla pelos tur- 
cos o imperador christão André Paleologo, este 
se acolheu a Roma á protecção do pontifice, que 
então cra Alexandre VI, o qual se dirigin a to- 
dos os priucipes da christandade, exhortando-os 
a organisar uma eruzada para fazer restituir o 
imperador ao seu impcrio. Veiu esta eruzada a 
organisar-se sob o commaudo d'um principe fran- 
cez, concorrendo para tal fim cavalleiros de va- 
rios paizes c entre elles Pedro Rodrigues do 
Amaral, o qual se distinguin por tal fórma e 
preston tacs serviços que merecen ao imperador 
fazer-lhe passar uma carta, sellada do seu sello 
e passada pela sua chaueellaria, pela qual não 
só o nomeava conde palatino e lhe dava por bra- 
zňo as armas do imperio, mas tambem concedia 
titulos de nobreza a clle e a todos os que delle 
descendessem, quer por varão quer por femea, è 
egnalmente a seus irmãos, para sempre, c O au- 
torisava a poder nomear notarios e mandar pas- 
sar cartas de legitimação a qualquer filho bas- 
tardo, naturaes, espurios e adulterinos, nefarios, 
ctc., e outros varios privilegios, todos constantes 
da mesma carta que tem a data de 31 de maio 
de 1491. Por um sen breve approvou o papa Ale- 
xandre VI todas as cousas contidas na referida 
carta, c por outro pediu o mesmo pontifice a cl- 
rei 1). Manuel que a Pedro Rodrigues do Ama- 
ral, a seus irmãos e a toda a sua geração, pois 
os recebera e tinha por uobres e honrados, os 
mandasse o soberano portuguez honrar e tratar 
em todas as cousas como seus merecimeutos e 
virtudes o requeriam. Por carta de nobreza de 
D. Manuel, passada em 30 de agosto de 1503, fô- 
ram confirmadas e outorgadas todas as honras 
concedidas bem como as armas divisadas na carta 
do imperador de Constantinopla. Este brazão é 
formado por parte das armas do mesmo imperio: 
em campo vermelho meio leão de ouro coroado 
do mesmo, armado de prata com uma espada na 









AMA 


garra direita, ferro de prata e guarnições de 
onro, chefe colorido de azul, carregado de meia 
aguia de ouro de duas cabeças c coroada do mes- 
mo; timbre o meio leão das armas armado de 
prata. Pedro Rodrigues era filho da antiquissima 
casa de Touriz, junto de Midões, hoje na posse 
do sr. Antonio d'Abren da Gama, de Cannas de 
Senhorim, Sobre esta casa houve questões entre 
as familias Abren, Povoas e senhores do Paço do 
Lumiar, que tambem descendiam de Pedro Ro- 
drigues e dos quaes procedem os actuaes Povoas, 
da Guarda, assim como a sua quarta avó D). Ca- 
tharina Pereira de Sampaio, viuva de Christo- 
vam de Tavora, senhora da casa de Soeiro Pires 
(V. Souropires). D. Catharina reedificon a torre 
que está sobre o portão da entrada da mesma 
casa, fez ahi constrnir ou reedificar uma capella 
em cujo teeto mandou pôr o esendo das armas de 
Pedro Rodrigues do Amaral, como sua descen- 
dente que era. Foi esse brazão pintado con- 
soante o padrão original então em seu poder e 
depois transmittido aos seus descendentes Men- 
onças Falcões, vindo finalmente ao poder do 
sr. Antonio de Mendonça Falcão e Povoas, da 
Guarda, seu actual representante. 

Amaral (Prudencio do). Jesuita, nat. do Rio 
de Janeiro, onde nasceu em 1675 e fallecen a 27 
de março de 1715. Entrou para o noviciado a 30 
de julho de 1690. Leecionou bellas lettras em 
S. Salvador, e philosophia no seminario de Be- 
lem (Brazil). Escreveu: Catalogo dos bispos que 
teve o Brazil até o anno de 1076, em que a capi- 
tal da cidade da Bahia foi elevada a metropoli- 
tana, e dos arcebispos que nella tem havido, com 
as noticias que de uns e outros poude descobrir o 
ilmo e revmo gr, I), Sebastião Monteiro da Vide, 
quinto arcebispo da Bahia, ordenados c mandadas 
publicar pelo dito arcebispo, Real Collegio das 
Artes, Coimbra, 1720; Prudentii Amarali, Bra- 
siliensis, de Sacchari opificio, Carmen, Pisauri, 
mpecLxxx. Foi reimpresso no livro: Josephi Ro- 
drigues de Mello, Lusitani Purtuensis, de rusticis 
Brazilie rebus, Carminum libri IV, Romx, Puc- 
cinelli, 1781. 

Amaral, Pov. na freguezia de Santa Maria de 
Quintiães, cone. de Barcellos. | Pov. na freg. de 
Santo Adrião de Sul, cone. de 5. Pedro do Sul || 
Pov. na freg. de Santa Enlalia de Villela, conc. 
de Paredes. | Horta na freg. de S. Pedro em El- 
vas. || Horta na freg. da Sé d'Evora. | Quinta na 
freg. de Santo Estevam de Alemquer. ' Quinta 
na freg. de Santo Antonio no Casal do Vasco, 
cone. de Fornos d'Algodres. || Quinta na freg. da 
Sé d'Evora. | Quinta na freg. d'Assnmpção de 
Santarem. || Quinta na freg. de Santa Maria de 
Trancoso. 

Amaral Botelho (Francisco de Almeida). Ba- 
charel formado em direito pela Universidade de 
Coimbra, e advogado da Casa da Supplicação. 
Ignora-se a data do nascimento c a terra da sua 
naturalidade, mas parece ter fallecido entre os 
annos de 1512 e 1814, segundo se lê no Diecio- 
nario bibliographico, vol 2.º pag. 326. Publicou : 
Discursos juridicos, em que se contém varias ma- 
terias uteis aos principiantes, com os assentos da 
Supplicação, cte., Lisboa, 1789, 2 tomos. O 2.º 
tomo comprehende uma colleeção de Assentos 
tomados na Casa da Supplicação, depois dos im- 
pressos nas Collecções terceiras á Ordenação, edi- 
ção de 1747; sendo o primeiro de 22 de fevereiro 
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de 1742, e seguindo-se os outros até 14 de junho 
de 1788. Transcrevem-se n'elle egualmente os 
assentos anteriores á Ordenação Filippina, extra- 
hidos do chamado Livro Verde; e finalmente os 
da Casa da Supplicação e Relação do Porto desde 
o anno de 1603 em que se publicou a dita Orde- 
nação, até 1747, já collocados e distribuidos nas 
referidas Collecções terceiras à Ordenação. 

Amaral Cardoso (Francisco de Puula e Albu- 
querque do). Capitão general de Moçambique. 
Era filho de Antonio José de Albuquerque do 
Amaral. Foi despachado em 5 de janeiro de 1805; 
a carta patente tem a data de 26 do referido mez 
e anno; tomou posse a 11 d'agosto e fallecen a 
28 de dezembro de 1807. No começo do seu go- 
verno fóram prohibidas as sepulturas nas egre- 
jas, e mandaram-se ecnstruir cemiterios publi- 
cos. Por morte d'este governador constituin-se nm 
governo provisorio, composto de D. Vasco José 
da Boa Morte Lobo, bispo de Olba; Agostinho 
Bernardo Delgado Pinto, ouvidor geral; Elias 
José Pereira Ramos, tenente-coronel de milicias. 
O ouvidor geral Delgado Pinto morreu em 6 de 
marco de 1809, e ficou em seu logar José Antonio 
de Araujo Lima, juiz ordinario. O novo governa- 
dor, Antonio Manncl de Mello Castro e Me 
donça. foi nomeado em 1808, mas só tomou posse 
a 14 d'agosto de 1509. 

Amaral Frazão (Jacintho Luiz). Bacharel 
formado em medicina pela Universidade de Coim- 
bra, adjunto do provedor da Casa Pia de Lisboa, 
deputado, ete. y em Ponta Delgada a 22 de ju- 
lho de 1755, f. em Lisboa em janeiro de 1872. Sc- 
guin com distineção o curso de medicina, em que 
recebeu premios, por vezes, formando-se em 1815, 
Voltou para a ilha de S. Miguel, onde começou a 
exercer clinica com o maior exito, sendo provido 
no partido da camara municipal e no dos hospi- 
taes de Ponta Delgada e Ribeira Grande, exer- 
cendo ao mesmo tempo as funeções de physico- 
mór da ilha. Em 1820 entrou com enthusiasmo na 
politica por effeito do movimento revolucionario 
d'aquelle anno, adherindo 4 causa da liberdade, 
assim como outros illustres michaelenses, concor- 
rendo para que na sua terra houvesse numero- 
sas adherencias ao grito nacional soltado no me- 
moravel dia 24 de agosto. Vindo a Lisboa, foi 
nomeado medico dos hospitaes militares, logar 

ne exerceu até á queda da constituição de 1823. 

epois acccitou o partido medico da camara de 
Cintra, e ali exerceu clinica até 1828, anno em 
que, pelas suas idéas liberaes, se viu obrigado a 
fugir ás perseguições mignelistas, refngiando-se 
em Lisboa, onde viveu homisiado, quasi na mi- 
seria, até ao dia 24 de julho de 1833, em que de 
novo appareceu livremente. Teve logo a nomea- 
ção de medico da junta de sande de Lisboa e seu 
termo, e medico do hospital de S. Lazaro. Na 
legislatura de 1838 foi eleito deputado ; reen 
mais os seguintes cargos: membro do Conserva- 
torio Dramatico, vice-presidente da Sociedade 
das Sciencias Medicas de Lisboa e adjunto do 
provedor da Real Casa Pia, de 1856 a 1859. Weste 
ultimo cargo foi exonerado por motivos politicos, 
segundo se aflirma. Amaral Frazão, que westa 
epoca já estava em edade avançada e bastante 
doente, te: suecumbido de miseria, se um sen 
sobrinho, João Augusto do Amaral Frazão (V. 
este nome! o não chamasse para sua casa e as 
côrtes lhe não votassem uma pensão de 2005000 
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réis. Esta pensão pouco lhe aproveitou, porque a 
morte não se fez esperar. Amaral Cardoso falle- 
ccu com 57 annos de edade. Escreveu sobre va- 
rios assumptos c foi por algum tempo redactor 
los Annaes da Sociedade Promotora da Industria 
Nacional; pnblicou diversos artigos na Gazeta 
dos Tribunaes e na Revista Universal Lisbonense. 
Publicon tambem alguns sobre assumptos agri- 
colas e industriaes, na maior parte anonymos. 
Correm impressas as seguintes obras: Medicina 
sem medicina. Memoria, tendo por objecto um en- 
saio para a resolução do problema mais dificil, e 
o mais importante para a humanidade e para a 
sciencia, etc., Lisboa, 1843; Manual annuario de 
saude, para 18149, ou medicina c pharmacia do- 
mesticas, por F. R. Raspail. Traduzido em portu- 
guez, e acerescentado com algumas notas, Lisboa, 
1349. Sahiu sem o nome do traduetor. Em 1850 
fez-se segunda edição, completamente refundida, 
c com alterações consideraveis, abreviando-se o 
texto em alguns logares e ampliando-se em on- 
tros; Guerras da Russia, Expedição do Oriente, 
Lisboa, 1855. Sahiu sem o seu nome. 

Amaral Frazão (João Augusto do). Official da 
secretaria do extincto conselho de saude publica, 
passando depois para o ministerio do reino, como 
segundo oficial da quarta repartição da direcção 
geral de administração politica e civil. N. em 
Ponta Delgada a 29 de jnlho de 1524. Era filho 
do oflicial do excreito Antonio Luiz do Amaral 
Frazão. Teve o grau de cavalleiro da Ordem da 
Torre e Espada. Escreveu: Vida de Nicolau To- 
lentino; Relatorios geraes do serviço da repartição 
de saude. No do anno de 1562 são de sua redacção 
as pag. 1 a 14); no de 1563, a pag. 1 a 140, e no 
de 1863, a pag. 1 a 172; Relatorio da epidemia de 
cholera-morhus em Portugal nos annos de 1855 e 
1556, e nos de 1865 e 1860. © trabalho sen a se- 
gunda parte d'este relatorio. As noites de Rama- 
«lão, tradueção do francez; Queda do throno das 
barricadas, traducção do inglez. Collaboron, em 
prosa e em verso, sobre assumptos politicos e 
Hitterarios, nos seguintes jornaes: Portuguez, 
Opinião, Imprensa e lei, Reforma, Justiça, Fevista 
universal, Assembléa litteraria, e outros. Em ma- 
nuscripto, consta, que se conservam: um estndo 
da lingua portugneza, alguns contos historicos, 
um tratado de gymnastica hygienica, e varias 
tentativas dramaticas. 

Amaral Pessoa (Martim do). Da vida d'este 
escriptor, apenas se sabe que escreveu a seguinte 
obra: Analyse breve sobre o direito do padroado, 
que os reis de Portugal teem nas egrejas cathedraes 
deste reino; porque modo se lhe adquirin; e se 
póde o romano Pontifice derrogal-o, e como. Divi- 
dido em seis questões. Tem a data de Coimbra, 31 
de março de 1665. Diz-se no Diccionario biblio- 
graphico que o dr. J. C. Ayres de Campos pos- 
suia nma copia d'este mannscripto. 

Amaral e Pimentel (D. João Maria Pereira 
de). Bispo de Macau e de Angra do Ieroismo. 
N. na villa POkiros, do antigo priorado do Cra- 
to, hoje districto de Castello Branco, a 21 de 
julho de 18 Era filho de Francisco Antonio 
Percira Barata, sargento-mór de ordenanças, e 
de D. N a Engenia Marques de Amaral e Pi- 
mentel, Em 1525 fallecen sen pae, e João Perci- 
ra ficon orphão, apenas com 10 annos de edad 
tendo mais quatro irmãos, sendo elle o mais ve- 
lho. Ficando em mås cireumstancias, sua mãe 
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teve de luctar para a educação dos sens cinco 
filhos, e o prior da freguezia, vigario d'Oleiros, 
fr. Simão José Botelho Donvado e Pimentel, pro- 
fesso na ordem de Malta, irmão do avô materno 


do pobre orphão, tomon conta da sna educação e 
instrucção. Pr. Simão cusinou-lhe a lingua latina, 
de que era professor regio, inas obrigava o so- 
brinho a estudar demasiado para uma creança, 
exigindo-lhe que aprendesse em ponco tempo 
longas lições, sem ao menos attender á sua falta 
de saude. João Pereira enstava-lhe não poder 
satisfazer completamente os desejos do tio, € 
com o excesso do estndo, adoeceu gravemente 
com nm ataque de sarampo, o que muito afligin 
fr. Simão, reecando que fósse elle a causa d'a- 
quel!a doença, c tanto se apaixonou que fallecen 
perdido de cabeça, em 23 de janeiro de 1530, 
estando João Pereira já conyalescento. Cinco 
annos estivera em companhia de seu tio, que o 
sustentara, e agora tornara a ficar a cargo de 
sua pobre mãe. Como mostrasse grande vocação 
para o estado de ecclesiastico, entron no semi- 
nario de Sernache do Bom Jardim, então semina- 
rio diocesano do priorado do Crato, o qual era 
muito frequentado e acreditado. Por ter nova- 
mente adoecido interrompeu os estudos, mas em 
ontubro de 1831, sentindo-se restabelecido, vol- 
ton para o seminario, que pouco depois abando- 
nou pelas injnstiças de qne foi victima, obrigan- 
do-o a recomeçar os estudos por ontro systema, 
a que não fôra habituado, e que lhe atrazava o 
adeantamento em que já estava. Resolvido a não 
voltar para Sernache, pediu a sua mãe que o 
deixasse ir estudar na villa de Certã, onde então 
havia um excellente professor da lingua Fatina; 
sua mãe desejosa que continuasse no seminário 
de Sernache, intercedeu com o padre mestre Tei- 
xeira, que era o director, para que fôssein mais 
benignos, e João Pereira voltou novamente para 
aquella casa escolar e, proseguindo o curso, eon- 
seguiu fazer exame em julho de 1831 e ficar ap- 
provado. Depois de muitas hesitações da parte 
do professor de rhetorica, que o não queria na 
sua anla pelo facto de ser d'Oleiros, e os rapazes 
d'aquella terra terem todos má fama de estupi- 
dos, concederam-lhe a muitas iustancias do pa- 
dre Teixeira, que fizesse nm exame para poder 
ser admittido. N'este exame traduziu desembara- 
cadamente mna pagina completa de Quintiliano, 
que lhe valeu o ser matriculado na aula de rhe- 
torica. O elevado talento c a applicação do joven 
estudante, começou a enthusiasmar o professor, 
que publicamente declaron na anla que elle ex- 
cedia a todos os companheiros e valia mais que 
todos os estudantes juntos de Oleiros. Estudou 
depois philosophia racional e moral, theologia 
dogmatica c moral, até 1834, anno em que fóram 
expulsos do seminario os padres da congregação 
da nússão, que o dirigiam, sendo mandadas fechar 
as portas uol casa de cducação. Voltando 
para Oleiros no fim d'esse anno, o governador e 
vigario capitular do bispado de Leiria, João de 
Dens Antunes Pinto, que muito o estimava e já 
conhecia desde o tempo em que estivera como 
parocho em Oleiros, o chamou para a sua compa- 
nhia, onde se conservou mais d'um anno, a titulo 
de sceretario, tratundo-lhe do governo da casa e 
da escripturação. Um irmão do governador veiu 
depois ocenpar aquelle logar, é João Pereira voltou 
para Oleiros em 1836. Apesar de não ter ainda 
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completado vinte annos, dirigiu então os negocios 
publicos do concelho, até fins de 1842, anno em 

ue obteve um emprego em Coimbra, com o fim 
de frequentar a Universidade, por lhe dizerem 
que havia estudantes n'aquelle edificio scienti 
fico empregados tambem, e que assim se forma- 
vam nas faculdades que cursavam. Esta esperan- 
ca enthusiasmou-o e empregou todos os meios e 
enidados em realisal-a. Emquanto esteve em 
Oleiros prestou grandes serviços, tanto em bene- 
ficio do concelho, como no recrutamento militar, 
pagamento de contribuições, cte. Por sua micia- 
tiva foi concertada a torre da cgreja matriz, 
preparou-se uma nova cadeia, fizeram-se calça- 
das, caminhos, fontes e pontes, estabeleceram-se 


duas feiras na villa, uma em 25 de março ¢ outra | 


uo primeiro de novembro. Esta situação durou 
scis annos. À falta de escolas que então se no- 
tava, levou alguns paes de familia a pedirem 
a João Pereira que leccionasse os sens filhos, 
os quaes se sujeitavam a mandar a Oleiros 
para esse fim. Não poude escusar-se a tão justos 
pedidos, c em breve se construiu nm pequeno 
collegio, em que João Pereira cra o unico pro 
fessor, ensinando todas as humanidades. Este 
novo encargo roubava-lhe bastante tempo; mas 
era supprido pelos discipulos que se tornavam 
em amanuenses da secretaria, fazendo-lhe a maior 
parte da escripturação. João Pereira conseguiu 
afinal em Coimbra ser empregado na recebedoria 
geral; acompanhado d'um sen discipulo que mui- 
to estimava, Antonio Ferreira Miranda d'Olivei- 
ra, pnu de Oleiros em 30 de novembro de 1842, 
e chegando a Coimbra tomou posse do emprego 
em 2 de dezembro; em 7 de janciro seguinte foi 
nomeado amanuense ordinario da secretaria do 
governo civil, e encarregado do cartorio dos ex- 
tinctos conventos, debaixo da direeção do antigo 
empregado Isidoro José da Costa. Em julho do 
mesmo anno de 1843 conseguiu com o seu com- 
panheiro fazer todos os exames preparatorios. Os 
exames fóram brilhantes, especialmente o de 
philosophia, que durou tres horas. Em ontubro 
de 1843 matriculou-se na faculdade de direito e 
Miranda d'Oliveira na de theologia, para d'este 
modo abrangerem maior numero de ilisciplinas e 
melhor se habilitarem para um dia poderem rca- 
lisar a abertura d'um collegio em Sernache, como 
tinham planeado. Pouco tempo depois de matri 
culado, tratou de tirar os apontamentos das pre- 
leeções dos lentes para as publicar em folhas 
lithographadas, o que fez durante o tempo do 
curso, estabelecendo para esse fim umna oflicina 
lithographica, que passava por ser à melhor de 
Coimbra. Com o rendimento d'esta industria e os 
lucros que tirava das dissertações que escrevia 
e explicações que dava aos condiscipulos por oe: 
casião dos exames, permittiram-lhe que cm 1846 
desistisse do logar de amanuense do governo 
civil na occasião da revolta da Maria da Fonte, 
por quererem obrigal-o a pegar em armas, para 
que teve sempre negação, e tanto elle como o 
seu companheiro se formaram, um em direito c 
outro em theologia, sem qne as suas fannilias 
fizessem despeza alguma. Fôra sempre estudante 
distincto, muito considerado e estimado pelos 
lentes; alcançara o primeiro acecssit no quarto e 
quinto annos, apesar de ter ponca saude, a ponto 
de se vêr quasi obrigado a interromper o curso. 
Concluiu brilhantemente a formatura em 30 de 
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junho de 1849. Em 1850 acompanhou o bispo 
eleito de Bragança, D. Joaquim Percira Ferraz, 
na qualidade de secretario, e por merecer a in- 
teira confiança do prelado, foi nomeado em 8 de 
agosto, do mesmo anno, sen provisor ¢ vigario 
geral, por oecasião de sahir de Bragança D. Ma- 
nuel Martius Manso, chantre da sé, que fôra cleito 
bispo do Funchal, e que exercia aquelles cargos. 
Em 10 de dezembro foi apresentado, por diploma 
regio, chantre da cathedral, de que tomou posse 
em 31 do referido mez. Quando D. Joaquim 
Pereira Ferraz, em maio de 1852, saliu do bis- 
pado por motivo de doença grave, sendo aconse- 
lhado a tomar os ares patrios, João Percira ficou 
investido no governo da diocese, pela provisão 
do mesmo mez. Na oceasião da transferencia do 
referido bispo para Leiria, o cabido de Bragança 
recebeu uma carta regia, datada de 12 de abril 
de 1553, na qual se lhe recommendava a pessoa 
do seu chantre João Percira Botelho do Amaral 
e Pimentel para ser cleito vigario capitular, pela 
boa informação dus virtuosas qualidades do mes- 
mo; o cabido deu-lhe então as funeções de viga- 
rio capitular, por provisão de 9 de maio de 1553. 
Por serviços prestados á diocese receben a mer- 
cê da commenda da ordem de Christo, por decreto 
de 16 d'agosto de 1854. Tomando posse o novo 
bispo de Bragança, I). Manuel José de Lemos, e 
tendo tomado posse da sua nova diocese de Lei- 
ria o bispo D. Joaquim Ferraz, este prelado no 
vamente chamou para junto de si o seu antigo 
secretario, o qual, indo para Leiria, exercen ali 
simultaneamente as funcções de deão do cabido 
da sé cathedral, por carta regia de 7 de novem- 
bro. Em 21 de dezembro chegou a csta cidade e 
apresentou-se ao prelado. No dia 31 tomou posse 
da cadeira de deão, e no dia primeiro de janeiro 
de 1855 começou a exercer os cargos de secreta- 
rio do bispo e de deão do cabido, sendo nomeado 
provisor ¢ vigario, por provisão de 3 de janeiro 
do referido anno. Repetidas vezes governou o 
bispado nas ausencias a que o bispo D. Joaquim 
Ferraz se via obrigado a fazer por causa dos 
graves soffrimentos que o não deixavam per- 
manecer em Leiria. Na occasião de sahir de Bra- 
gança renunciou o logar de commissario dos 
estudos d'aquelle distrieto, para que fôra nomea- 
do em 6 de setembro de 1854. Sendo nomeado, a 
22 de dezembro de 1859, substituto das cadeiras 
do seminario diocesano, offereceu-se ao prelado 
para reger um curso tricnnal de educação, elo- 
quencia sagrada e lithurgia, que effectivamente 
regeu emquanto esteve em Leiria. Foi vogal 
eftectivo do concelho do districto de Leiria, por 
decreto de 10 de junho de 1558, cargo qne des- 
empenhou pelo espaço de dois annos; foi honrado 
pela Academia Real das Sciencias de Lisboa, 
com o titulo de associado provincial da mesma 
academia, por carta de 23 de março de 1857 e 
desembargador da Relação e Curia Patriarchal 
metropolitana, por provisão do cardeal patriar- 
cha de Lisboa, de 10 de março de 1862. O mar- 
quez de Sá da Bandeira, tendo informações das 
qualidades do deão da sé de Leiria, fez-lhe sa- 
ber que el-rei D. Luiz estava na resolução de o 
apresentar bispo de Macau. Elle não só se escu- 
sou, mas allegou tacs razões que fizeram vaci 
o ministro, o qual, mostrando desejos de confe- 
renciar pessoalmente com o deão, João Pereira 
veiu a Lisboa, e por mais desculpas que désse, 
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allegando que pela sua doença não podia empre- 
hender uma viagem á China, o ministro não de- 
sistiu do seu proposito, e João Pereira foi apre- 
sentado bispo de Macau por deereto de 11 de 
maio de 1565. Na mesma oeeasião foi muito ins- 
tado o novo bispo eleito para se encarregar in- 
terinamente, emquanto se demorasse no conti- 
neute, da direcção do eollegio das missões ultra- 
marinas, o qual, tendo andado de mala peior, es- 
tava então em cireumstaucias de acabar. Apesar 
da sua recusa, foi nomeado no anno seguinte su- 
perior d'aquelle collegio, estabelecido no edificio 
do antigo seminario de Sernache do Bom Jardim, 
onde havia tido a pretensão de se estabelecer. 
O novo professor teve de se eonformar com este 
novo encargo, e veiu tomar posse d'elle nos fius 
de julho do mesmo anno. Em 15 de janeiro de 
1866 deixou Leiria com bastante pezar, e ehegou 
a Sernacle no dia seguinte, sendo recebido a 
meia legua de distancia pelas pessoas principaes 
da freguezia com todas as demonstrações de re- 
gosijo. O papa confir- 
mou à eleição do bis- 
po de Macau, em cou- 
sistorio de 8 de ja- 
neiro de 1866, mas 
com a jurisdieção res- 
tricta á eidade, cm- 
quauto o governo 
portuguez não satis- 
fizesse às obrigações 
do padroeiro no resto 
da diocese, que abran- 
ge as extensissimas 
provincias de Cantão 
e Kuang-si e a grande 
ilha de lainan. Reeu- 
sou o governo aceei 
tar n'aquelles termos 

as bullas da confirmação, e portanto não poude sa- 
grar-se o bispo eleito, nem ir para o seu destiup. 
Continuou pois a dirigir o collegio das missões, 
esperando que se aplauassem as difliculdades sus- 
citadas. Era preciso desenvolver toda a sua intel- 
ligeneia, zelo e actividade para se desempenhar 
de tão dificil empreza. Os seus primeiros euida- 
dos fóram encher de alumnos a casa existente e 
procurar os necessarios professores. Os alumnos 
começaram a afuir com tal abundaneia, que se 
podiam escolher á voutade, seudo muitos rejci- 
tados. Se havia dificuldade em conseguir pro- 
fessores, o superior uão só servia de substituto 
em todas as eadeiras, mas suppria os professores 
que faltavam, e as eousas corriam com toda a 
regularidade. Ao mesmo tempo procurava meios 
de eoneluir o edificio, porque não havia quartos 
com commodidades sufficientes para os alunos. 
O governo tinha a maxima confiança no novo 
superior do eollegio; eonseguiu do cofre da bulja 
da eruzada, em 1867, a primeira prestação de 
fundos para as obras estraordiuarias, o ministerio 
da marinha e ultramar encarregou o mesmo su- 
perior de as dirigir, ao que elle se entregou com 
inteira dedicação, formando o plauo da obra, etc. 
Preparados os materiaes, começaram a abrir-se 
os alicerees no principio de março de 1565, e a 16 
do mesmo mez se lauçou solemnemente a pri- 
meira pedra nas novas obras. Os trabalhos pro- 
grediram. O novo edifício concluiu-se, o antigo 
melhorou muito, o bispo ajardinou o elaustro, 
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plantando n'elle lindos arbustos e flôres, l 
tando no centro um elegante caramauchão; man- 
dou fazer uma eisterna n'um canto do mesmo elaus- 
tro, completou o carrilhão de sinos da torre da 
egreja, accrescentando-lhe tres para ficar eom- 
pleta uma oitava; na cozinha eollocou um fogão 
correspondente ao serviço da casa; mandou fazer 
importantes obras uo parque, cuja matta admi- 
uistrou desde 1367. José Rodrigues Coelho do 
Amaral foi inspeccionar o collegio, como membro 
do extineto couselho ultramarino, que tinha a 
respectiva superintendeneia. Ficou tão satisfeito 
do estado em que o viu, que entre outras pro- 
postas que fez para o auxiliar, apresentou logo a 
do augmento de 2:4005000 a 4:8008000 réis de 
subsidio annual, que o collegio recebe dos ren- 
dimentos dos bens das missões de Maeau, admi- 
nistradas pelo seminario d'aquella cidade. Este 
estado satisfatorio era devido ás diligeneias e 
boa administração do bispo, de quem o proprio 
governo por differentes vezes reconheceu os re- 
levautes serviços. Nas eórtes diseursou-se em 
diversas sessões, clogiando-se sempre o bispo. À 
casa ainda não tinha estatutos. A lci de 12 de 
agosto de 1856 enearregava, eom razão, o supe- 
rior do collegio de os organisar, e elle n'isso tra- 
balhava desde que principiara a sua gerencia. 
Dilterentes projeetos havia apresentado, mas o 
governo demorava a approvação, « mostrando a 
experieneia que eareciam de altetanões cl 
novo projecto. O ultimo fôra remettido ao gover- 
no no principio de 1571. O superior carecia de 
prompta approvação para que o collegio eonti- 
nuasse a prosperar, mas autes de reeeber a res- 
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de setembro do mesmo anno, uus estatutos dados 
ao collegio das missões eontrariando em todos os 
pontos esseneiaes as medidas propostas pelo su- 
pertor, sem ao menos ter sido avisado d'estas al- 
terações. Foi um graude desgosto para o bispo. 
João Pereira tambe sofreu deseonsiderações 
da parte das autoridades de Macau e dos pode- 
res publicos, que bastante o desgostaram, o que 
o obrigou a recusar decididamente e indignado 
o bispado, eujas diflieuldades se haviam já eon- 
graçado, offerecendo a resignação d'aquelle ele- 
vado eargo, sem pedir congruas nem compensa- 
ção alguma. N'esta situação e coutinuando a re- 
ger o collegio das missões, é que foi transferido 
para o bispado d'Augra do Heroismo, por deereto 
de 15 de juulo de 1571. Pelo muito amor que 
tinha ao eollegio, e receando que sofiresse eom 
a sua sahida, veiu a Lisboa, apenas soube d'este 
novo despacho, e pediu instantemente dispensa de 
tal cargo, porém só poude conseguir que se não 
desse andamento à apresentação para bispo 
d'Augra, emquanto se não dispozessem as cousas 
do eollegio de modo que não lhe prejudicasse a 
sua sahida. A eleição foi confirmada em consis- 
torio seercto de 22 de dezembro de 1871 e a sa- 
gração realisou-se a 23 d'abril de 1872, com toda 
a solemuidade, na egreja do collegio, sendo sa- 
grante o bispo de Bragança D. José Luiz Alves 
Feijó. A egreja estava muito bem armada; ti- 
nham-se construido duas vastas tribunas, preveu- 
do-se que não obstante a egreja ser grande, não 
cra sufliciente para conter a grande afluencia de 
pessoas gae coucorreriam a tão magestosa festa. 
O novo bispo ehegou a Augra a 25 d'agosto de 
1572. Desde então adoptou o nome de João Ma- 
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ria Pereira do Amaral e Pimentel; quiz accres- 
centar o nome de Maria, pela sua devoção para 
com a Santa Virgem. A biographia desenvolvida 
deste dignissimo prelado está publicada por 
Carlos José Caldeira, no seu opusculo : Vida pu- 
bliea do novo bispo de Angra, D. João Maria do 
Amaral e Pimentel, Lisboa, 1872. A'cerca do Col- 
legio das Missões Ultramarinas, póde vêr-se a 
Historia dos estabelecimentos scientificos, littera 
rios, etc., de José Silvestre Ribeiro, tomo x1, 
pag. 79. 

Amaral e Pimentel (Obras do bispo D. Jeão 


Maria do). Sentença que deelara nullo o matrimo- | 


mio celebrado entre Antonio José Pimentel e Maria 
Bernarda da Costa, do logar de Rebordello, Bra- 
gança, 1853; Analyse do aecordão da relação ec- 
clesiastica de Braga, de 8 de abril de 1854, que 
revoga a sentença de 8 de março de 1853, proferida 
pelo governador do Lispado de Bragança, pela qual 
se declarava nullo o matrimonio contrahido entre 
Antonio José Pimentel e D. Maria Bernarda da 
Costa, de Rebordello, Braga, 1854; A este respeito 
deve tambem vêr-se o seguinte: Accordão da 
sessão pontificia erecta na metropole bracarense, 
em que se declara nullo o matrimonio de D. Maria 
Bernarda da Costa com Antonio José Pimentel, 
do bispado de Bragança, Braga, 1859; Pastoral 
aos fieis de Bragança e Miranda, Porto, 1853; 
A Senhora da Serra, canção que á mesma Senkora 
com a respectiva musica, para se eantar em seu 
louvor, oferece um seu favoreeido devoto, Bragança, 
1854; Pastoral aos fieis de Bragança, Bragança, 
1854; Convite para a associação du propagação 
da fé, datado de 25 de setembro de 1852, publi- 
cado uo jornal do Porto, chamado O Christianis- 
mo, em 1852; Pastoral, como governador do bis- 
pado de Bragança, sobre disciplina ecclesiastica, 
de 20 de dezembro de 1852. No mesmo jornal, 
reproduzida depois na Voz du Verdade, de Ponta 
Delgada, em os n.º 32, 33 e 34, do seu quinto 
auniversario; Praticas recitadas por João Pe- 
reira B. de Amaral e Pimentel... por occasião de 
presidir á eleição da prelada de uma das easas 
religiosas do bispado, folheto Iythographado de 
15 paginas; Pastoral por occasião de ser nomeado 


vigario capitular de Bragança. Tem a data de 10 | 


de maio de 1853; Pastoral publicando a bulla da 
cruzada em 2 de janeiro de 1854; Pastoral despe- 
dindo-se de vigario capitular do bispado de Bra- 
gança, em 4 de junho de 1851; Annaes das missões 
portuguezas wltramarinas. Publicação trimensal, 
de que sahiram 21 numeros. Sete numeros impri- 
miram-se em Alvaiazere, e os outros em Braga. 
Nesta revista dava o superior do collegio conta 
dos actos mais importantes d'elle, e das missões, 
que então principiavam ainda; Sermão do calva- 
rio, prégado na igreja de Santo Agostinho, na ci- 
dade de Leiria, por occasião da procissão dos Pas- 
sos no anno de 1857, Braga, 1861; Sermão da im- 
muculada Conceição de Nossa Senhora, prégado 
na igreja da veneravel ordem terceira de S. Fran- 
cisco da cidade de Leiria, em 8 de dezembro de 
1859, por occasião da collocação de uma imagem 
de Nossa Senhora da Conceição n'aquelle templo, 
Braga, 1861; Sermão das dores de Nossa Senhora, 
prégado na igreja do convento de Sant Anna, da 
cidade de Leiria, em sexta feira santa do anno de 
1852, Braga, 1861; O processo nos juizos e tribu- 
naes ecclesiasticos, segundo os principios de direito 
natural, canonico e civil, Braga, 1562. Traz o re- 
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trato do autor, gravado pelo fallecido professor 
Joaquim Pedro de Sousa; no fim tem a data de 
Leiria, 5 de abril de 1862; Oração funebre que 
nas exequias celebradas na sé cathedral de Leiria 
por alma de sua magestade fidelissima o sr. D. Pe- 
dro V, de saudosa memoria, recitou em 30 de ja- 
neiro de 1862, Braga, 1862; Sermão de Nossa Se- 
nhora Mãe de Deus e dos homens, prégado na 
igreja do real seminario de Sernache do Bom Jar- 
dim, no dia 4 de maio de 1856, Braga, 1864; Ser- 
mão do Santissimo Sacramento prégado na sé ca- 
thedral de Bragança, no dia 18 de junho de 1852, 
braga, 1864; Sermão sobre a torpeza do peccaro 
prégado na sé cathedral de Leiria na primeira 
tarde das domingas da quaresma do anno de 1858, 
Braga, 1864; A joven filha do sultão e o Senhor 
Jesus, lenda do seculo xv. Traduzida dos Annaes 
da philosophia christã, com duas orações pelo 
traductor, Braga, 1864; Relatorio do estado do 
collegio das missões wltramarinas em Sernache do 
Bom Jardim, recitado pelo superior lelle... bispo 
eleito de Macau, na presença do ex.mº gr. bispo de 
Cabo Verde, no dia 1.º de junho de 1866, por occa 
sião dos exercicios cseolares, que n'aqueile dia ti- 
veram logar no mesmo collegio. Publicado por um 
antigo amigo do ex.mº sr. D. João, bispo eleito, 
Alvaiazere, 1866; Discurso que no dia 8 de de- 
zembro de 1866 no collegio das missões ultramari- 
nas de Sernache do Bom Jardim reciton o snpe- 
rior, ctc., Braga, 1867; A sagrada paixão e marte 
de Nosso Senhor Jesus Christo, Braga, 1874; 
Carta pastoral do... bispo de Angra do Her: 
mo por occasião da sua primeira visita á diocese, 
eomeçada em março de 1874 Braga, 18574; Collec- 
ção de orações compostas por... bispo de Angra 
para distribuir pelos seus diocesanos por occasião 
da sua primeira visita pastoral, Horta, sem data; 
Orações para depois do exame de consciencia, para 
antes e depois da sagrada communhão, e para re- 
sistir ás tentações, cte.. Braga, 1874; Noticia da 
apparição da Virgem Maria Nossa Senhora nas 
montanhas de Salette, ete, Braga, 1874; Dis- 
curso feito pelo... bispo da diocese de Angra 
aos... parochos da ilha Tereeira por occasião de 
lhes offerecer um jantar no dia 18 de agosto de 
1874, Braga 1874; Cartas do. . . bispo de Angra 
relativas a um processo erime que corre no juizo 
de direito da comarca da Certã. Appendice ao fo- 
lheto publicado pelo advogado . . . dr. Antonio Gil, 
em defeza dos réus no mesmo processo, Lisboa 1575; 
As-primeiras tres pastoraes do. . . bispo de Angra 
do Heroismo e os seus diocesanos, Angra, 1876; A 
sciencia da civilisação. Curso elementar completo 
de edueação superior religiosa, individnal e social, 
Braga, 1865. Esta obra foi composta com o in- 
tuito de servir de compendio do curso de educa- 
ção nos seminarios ecclesiasticos que quizessem 
adoptar esta disciplina; sendo esta primeira 
edição para beneficiar os estudos no seminario 
de Leiria. À seguuda edição publicon-se no Porto, 
1877. Muitos jornacs fallaram d'esta obra, tecen- 
do-lhe elogios e ehamando-lhc um livro mnito 
util; Homilia feita pelo bispo de Angra, por occa- 
sião da benção da imagem do RB. João Baptista 
Machado, na igreja do collegio de Angra, Angra, 
1376; Pastoral do, . . bispo de Angra do Herois- 
mo, de 27 de setembro de 1876, analysando, refu- 
tando e eondemnando o opusculo intitulado «Os 
lazaristas nos Açôres,» Angra, 1876; Breve no- 
icia da vida e martyrio do B. João Baptista Ma- 
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chado, Angra, 1874; Pastoral agradecendo as de- 
monstrações de benevolencia que recebeu o bispo de 
Angra por occasião da guerra que lhe foi feita, 
Angra, 1877; Regulamento disciplinar do seminario 
de Angra, Angra, eom a data de 8 de outubro de 
1873; Instrucções para o uso da agua de Lourdes. 
Tem a data de 2 de julho de 1818; Discurso que 
no dia 8 de dezembro de 1850 reciton o bispo de 
Angra por ocasião da distribuição dos premios 
aos alumnos do seminario, Angra, sem data; Ins- 
trueção pastoral sobre os milagres, annunciando 
uma peregrinação portugueza a Nossa Senhora de 
Lourdes, Angra, traz no fim a data de 2 de ja- 
neiro de 1878, e fizeram-se duas edições; Discur- 
so que na inauguração da estatua do ill.mo e ex.mo 
sr. José Silvestre Ribeiro, na villa da Praia da 
Victoria, recitou o bispo da diocese, ete., Angra, 
1879; Pastoral, (mandando abrir uma subseripção 
permanente para o dinheiro de S. Pedro, em eom- 
memoração do primeiro anniversario da coroação 
do Santo padre Leão XIII), Angra; tem no fim a 
data de 3 de março de 1879; Discurso de intro- 
ducção aos exercicios espirituaes... no ano de 
1879, Angra; Santo exercicio da Via-sacra .. 
pelo bispo de Angra .. para uso dos seus dioce- 
sanos, Angra, 1881; Pastoral... contra os exces- 
sos da impiedade. Tem a data de 21 de fevereiro 
de 1881; O santo rosario... pelo bispo de Angra, . 
para uso dos seus diocesanos, Angra, 1883; Sum- 
mario das indulgencias de Santa Brizida; Stabat 
Mater, tradueção em verso; Discurso de intro- 
ducção aos excreicios espirituacs... de 1883, An- 
gra; Pastoral sobre o protestantismo ; tem a data 
de 23 de agosto de 1833, Angra; Discurso sobre 
o celibato c castidade do clero como introducção 
aos exercicios espirituaes do clero de Angra no 
anno de 1880, Angra; Pastoral do .. bispo de An- 
gra, de 22 de dezembro de 1880, exhortando o clero 
e fieis da sua diocese a concorrerem com alguns do- 
nativos para dotação do seminario diocesano, c re- 
gulando à administração dos donativos que se teem 
feito e houverem de fazer ao mesmo seminario, An- 
gra, 1880; Discurso de introdução aos exercicios 
espirituaes do clero da diocese de Angra, no anno 
de 1881, Angra, 1881; Carta pastoral, ácerca da 
necessidade de uma subscripção publica para atte- 
nuar os males causados pelo tremor de terra nas 
ilhas do Fayale Pico, Angra. Tem no fim a data 
de 25 de maio de 1882; Discurso de introdueção 
aos exercicios espirituacs do clero da diocese de 
Angra, no anno de 1882, Augra; Memorias do 
villa de Oleiros e do seu concelho, ete. Angra, 1551. 
Traz nma gravura de N. 5.º da Conceição, a quem 
esta obra é dedieada, c o retrato do autor, gr: 
vado por (Caetano Alberto. 1.º um trabalho his- 
torico e de investigação, muito interessante, que 
muitos joruaes citaram com louvor; revela o pa- 
triotismo do reverendo prelado. E” a mais com- 
pleta monographia que podia escrever-se para 
honrar a terra natal; O culto catholico com solem- 
nidade, sem ministros sagrados, Angra. Em 1872 
creou o bispo D. João Amaral um Boletim do go- 
verno ecclesiastico dos Açóres, em que estão regis 
tados os mais importantes actos da administraçã 
da diocese, Angra. Publicou tambem, sendo ainda 
estudante em Coimbra, um eseripto lithographado 
em Defeza da infalibilidade do papa. 
Amaral Pinel( Victorino Victoriano Xavier do). 
Era uatural de Setubal, e membro da Academia 
Problematica, estabelecida n'aquella cidade. No 
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tomo im da Bibliotheca Lusitana, de Barbosa Ma- 
chado, vem noticia de varias composições poeti- 
cas que ficaram manuscriptas, e de ontras que 
publicou em applauso de obras de outros eseri- 
ptores, nas quaes fóram aquellas incluidas. Além 
dessas obras, ha a registar a seguinte: Questão, 
on problema: «Quaes são mais prejudiciaes aos 
povos, os letrados, ou os medicos?» Jefende-se 
que os letrados. Sahiu no Museu Litterario, n.º 10, 
pag. 298 a 316. 

Amarante (Francisco da Silveira Pinto da 
Fonseca Teixeira, 1.º conde de). Moço fidalgo com 
exercicio na Casa Real e fidalgo eavalleiro; 9.º 
senhor donatario das lonras de Nogueira e 5. 
Cypriano; senhor do morgado do Espirito Santo 
na villa de Cancllas; conmendador de Santa Ma- 
rinha de Rio Frio da Carregosa, no bispado de 
Mirauda, na ordem de Christo; grã-cruz da or 
dem de Christo, da antiga ordem da Torre e Es 
pada, e da ordem militar de S. Fernando e Me- 
rito da Hespanha; tenente-gencral do exercito, 

overnador das armas da provincia de Traz-os- 
Montes, durante o periodo da invasão franceza. 
N. na villa de Canellas a 1 de setembro de 1763, 
f. em Villa Real a 27 de maio de 1521. Era filho 
de Manuel da Silveira Pinto da Fonseca e de D. 
Antonia Silveira. Assentou praça de cadete no 
regimento de cavallaria de Almeida em 25 de 
abril de 1780, foi promovido a alferes do mesmo 
regimento a 27 de fevereiro de 1790, a tenente 








| do regimento de cavallaria n.º 6, então chama- 


dos os ligeiros de Chaves, a 17 de dezembro de 
1792, a capitão e ajudante de ordens do mare- 
chal de campo e governador das armas da pro- 
vincia da Beira, João Brun da Silveira, a 17 de 
dezembro de 1799. Sueceden ao morgado de lis- 
pirito Santo e na easa de seu pae, a 22 de feve- 
reiro de 1755. Por oeeasião da guerra contra a 
França e Hespanha, em 1501, Franeisco da Sil- 
veira, com outras pessoas importantes da sua 
provincia, levantou nm corpo de voluntarios, de 
que foi sargento-mór, o qual figurou sómente na 
empresa de Monte-Rei, ordenada por Gomes 
Freire d'Andrade. No entretanto, em recompen- 
sa dos serviços prestados n'essa época, foi pro- 
movido á eftectividade de sargento-mór para o 
sen regimento de eavallaria n.º 6, e a tenente- 
coronel em 14 de março de 1803. Conmandava 
aquelle corpo de cavallaria, em 1507, quando 
houve ordem para todo o exercito portuguez 
marchar das fronteiras do reino para o litoral. 
Achava-se em Aveiro, quando em dezembro do 
mesmo anno, foi chamado a Coimbra para teste- 
muular a aniquilação dos regimentos de caval- 
laria 6, 9, 11 e 12, etfectuada n'aquella cidade 
por ordem do gencral Junot. Alcançou do gover- 
no francez a sua demissão, e partiu logo para o 
Porto com o proposito de se evadir para bordo 
da esquadra ingleza, d'onde tencionava passar ao 
Brazil. O seu plano ficou mallogrado, e dirigiu-se 
então para Villa Real, onde posteriormente foi 
um dos fautores da acelanação do governo legi- 
timo em 1508. À junta do supremo governo do 
Porto recompensou este serviço em 21 de julho 
daquele mesmo anno com a patente de coronel 
do seu antigo regimento de cavallaria n.º 6, 
Ajuda no mesmo anno, e na qualidade de com- 
mandante. da vanguarda no exercito de Bernar- 
dim Freire, marchando do Porto sobre a capital, 
foi promovido pelos governadores do reino, ao 
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posto de brigadeiro, para depois lhe confiarem o ` 


governo militar da provincia de Traz-os-Montes, 
por carta régia de 15 de fevereiro de 1809. Fal- 
tando-lhe elementos para impedir que o mare- 
chal Soult invadisse a referida provincia, Fran- 
cisco Silveira sahiu da praça de Chaves em reti- 
rada para Villa Pouca d'Agniar, d'onde em breve 
regressou a Chaves, apenas soube que o mare- 
chal Soult se dirigia para Salamonde e Carvalho 
d'Este. Foi o primeiro general portnguez que al- 
cançou victoria contra as disciplinadas e aguer- 
vidas tropas francezas, no entretanto, Silveira, 
dispunha de pouca tropa de linha portugueza, 
sendo a maior parte das forças do seu commando 
duas brigadas de valorosos milicianos e volunta- 
rios transmontanos. Foi com estes destemidos 
portuguezes que retomou a praça de Chaves, en- 
trando nella com os regimentos 12 e 14 d'infan- 
taria e regimentos de milicias de Miranda e 
Moncorvo, dispostos a tomar a praça por assalto, 
e occupando varias posições de ataque e susten- 
tação d'elle os regimentos de milicias de Lamego 
e Bragança, bem como os de Chaves e Villa Real. 
Havendo retomado a praça, Silveira encontrou-se 
na defeza da ponte de Amarante contra as tropas 
do general Loison. Esta defeza foi heroica, dis- 
putando a passagem de forças muito superiores 
do exercito francez, oppondo-se-lhc com a maior 
bravura å frente dos regimentos de milicias de 
Chaves, Villa Real e Miranda, c qnatro peças 
d'artilharia. Ha quem diga, que no fim de tão 
brilhante defeza, o gencral Silveira se deixara 
surprehender, vendo-se obrigado a retirar sobre 
Entre-Ambos-os-Rios. O que passa por ser ver- 
dade é que as tropas francezas conseguiram sur- 
prehender pela retaguarda as baterias da ponte, 
servindo-se do anzilio d'alguns traidores portu- 
guezes, e principalmente protegidas pela espe- 
ssissima nevoa que n'essa manhã cobria o rio Ta- 
mega. O facto é que o general Silveira se bateu 
valentemente e que foi promovido a marechal de 
campo na ordem do dia de 21 de maio de 1809, 
em contemplação do zelo e patriotismo com que se 
havia conduzido, e quando chegou á côrte do Rio 
de Janeiro a fama dos seus serviços, o principe 
regente agraciou-o com o titulo de conde d'Ama- 
rante, em 13 de maio de 1811, tendo a carta a 
data de 28 de junho seguinte e assentamento em 
1 de fevereiro de 1812. Continuando a defender, 
como governador das armas, a provincia de Traz- 
os-Montes, travou combate com os francezes nas 
visinhanças da Puebla de Senabria, no dia 4 d'a- 
gosto de 1810, em que ficou vencedora a cavalla- 
ria portugueza commandada pelo capitão Fran- 
cisco Teixeira Lobo; n'esse combate tambem en- 
traram as duas brigadas, já mencionadas, de 
valentes milicianos e um batalhão de caçadores 
voluntarios de Montalegre, acompanhados por 
duzentos soldados de cavallaria 12. No dia 10 do 
referido mez houve outro combate, em qne o ge- 
ucral Silveira, de accordo com o general hespa- 
nho] Taboada, aprisionou um batalhão suisso, 
que em força de quatrocentos homens guarnecia 
o castello de Senabria. Até ao fim da guerra pe- 
ninsular, o general Silveira continuou sempre 
dando provas da maior bravura, tomando parte 
na acção de Valverde, em 14 de novembro de 1810, 
na defeza de Pinhel, na ponte de Abbade do lado 
de Trancoso, em 31 de dezembro, na villa da 
Ponte, em 11 de janciro de 1811, em que teve de 








AMA 


retirar-se para Lamego e atravessar o Douro, 
com bastante perda de gente. À 5 de fevereiro 
de 1812, foi promovido a tenente-general. Ter- 
minada a campanha, voltou ao seu antigo logar 
de general das armas da provincia de 'Traz-os- 
Montes. O conde d'Amarante foi um dos gencraes 
mais notaveis do exercito portuguez que entraram 
na guerra peninsular. Quando no Porto rebentou a 
revolução liberal de 24 de agosto de 1820, a junta 
provisoria d'aquella cidade pretendeu alliciar o 
conde d'Amarante. O conde, porém, recusou-se 


'e reunindo em Chaves as tropas da provincia 
| para combater a revolução, seu cunhado, Gaspar 


Teixeira de Magalhães e Lacerda, conseguiu cha- 
mal-as ao serviço da junta do Porto. Este facto 
causou inconsolavel desgosto ao conde d'Ama- 
rante, que sahiu logo de Chaves, retirando-se a 
Ponte de Lima, recolhendo-se por fim a Villa 
Real, onde falleceu em maio do anno seguinte, 
victima d'uma molestia de peito. Por disposição 
testamentaria foi o seu cadaver amortalhado com 
o habito de frade franciscano, entoando-se-lhe 
um officio de corpo presente por seis padres, e 
conduzido da egreja de S. Dionysio de Villa Real 
para Canellas, onde ficou sepultado em jazigo de 
familia, na capella do Espirito Santo. O conde 
d'Amarante casara a 16 de abril de 1751 com 
D. Maria Emilia Teixeira de Magalhães e La- 
cerda, filha de Antonio Teixeira de Magalhães e 
Lacerda, senhor da casa da Calçada em Villa 
Real, e de sua mulher, D. Anna Thereza Pereira 
Pinto de Azevedo Souto Maior, terceira senhora 
do morgado de Celleiros. D'este matrimonio houve 
tres filhos: Mannel da Silveira Pinto da Fonseca, 
que foi 2.º conde d'Amarante e 1.º marquez de 
Chaves (V. este nome); Miguel da Silveira, 2.º te- 
nente da armada real que morreu assassinado no 
antigo Collegio dos Nobres; e D. Marianna da 
Silveira, que foi a 1.º viscondessa de Varzea, por 
ter casado com o 1.º visconde d'aquelle titulo, 
Beruardo da Silveira Pinto da Fonseca (V. Var- 
zea). Além das honras e dignidades que aponti- 
mos, o conde d'Amarante era condecorado com a 
medalha de sete campanhas da guerra peninsu- 
lar, com as medalhas inglezas e hespanholas por 
acções e batalhas durante a mesma guerra, e 
com a cruz de ouro de commando. Antonio da 
Silveira Pinto da Fonseca, irmão do conde de 
Amarante, foi agraciado por D. João VI, em 182: 
com o titulo de visconde de Canellas. V. este titulo. 

Amarante (S. Gonçalo de). Este santo varão 
portuguez, que a egreja canonisou, pertencia á 
familia nobre dos Pereiras, e nasceu na aldeia de 
Arriconha, freguezia de Tagilde, à beira do pe- 
queno rio de Vizella, termo de Guimarães, pelos 
annos de 1200, f. a 10 de janeiro de 1262, segundo 
uns, e de 1259, segundo outros. Conforme se lê 
no Minho Pittoresco, vol. 1, pag. 642, ainda se 
conserva a casa no casal do Paço, onde o santo 
nasceu, e a sua interessante eruz de prata em 
estylo gothico, d'um alto valor artistico, pelos 
lavores e esculpturas de que é ornada. São curio- 
sidades que tem a freguezia de Tagilde. N'aquella 
casa vivian ha annos uns layradores, que se di- 
ziam ainda descendentes da familia do veneravel 
santo. Destinando-se å vida ecelesiastica, Gon- 
çalo seguiu os estudos em Braga, com tal apro- 
veitamento e exemplar conducta, que o arcebispo 
lhe tomou grande affeição, e no proprio paço ar- 
chiepiscopal o ordenou presbytero, e apesar de 
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ser muito moço o fez abbade da freguezia de 
S. Paio de Riba, junto a Tagilde, freguezia que 
já não existe. Depois partiu para Roma a visitar 
os tumulos dos apostolos S. Pedro e S. Paulo, 


d'onde seguiu em peregrinação aos logares san- . 


tos de Jerusalem, Regressando a Portugal, depois 
da longa ausencia de quatorze aunos, andou mis- 
sionando por todo o Entre Douro e Minho, pré- 
gando a religião christi com verdadeiro zelo 
evangelico. Em 1250 ou 1251 tomou o habito da 
ordem de S. Domingos no convento de Guima- 
rães, e por mandado do prelado passou a Ama- 
rante com outros companheiros. Encontrou esta 
villa tão devastada que nem sc viam indicios de 
habitações. Onde fôra a povoação havia sómente 
um grande bosque. S. Gonçalo construiu uma 
capella, dedicada a N. Sr.* da Assumpção, n'um 
rochedo sobranceiro ao rio Tamega, capella que 
existe ainda, formando actualmente a capella-mór 
da matriz, que era a egreja do convento de 
S. Gonçalo, da ordem de S. Domingos. O povo 
attribuia a fundação do convento ao proprio san- 
to, mas os fundadores fôram el-rei D. João III 
e sua mulher, a rainha D. Catharina, No meio 
d'aquelle deserto, o santo era como um braço da 
providencia para amparar os que pediam soccorro 
e conforto. Para os caminhantes perdidos era um 
guia ficl e zeloso. Para os que via extenuados 
pela fome e pela fadiga, ou prostrados por doença, 
era um hospitaleiro que a todos recolhia e aga- 
zalhava conforme podia. O sauto falleceu na ca- 
pella que construira, depois de alguns de vida 
ascetica, c alli foi sepultado. A fama dos seus 
milagres começou à 
attrahir à localida- 
de muita concorrer- 
cia de devotos, a 
villa repovoou-se 
novamente, haven- 
Go ao principio 
umas estalagens e 
umas casas para a- 
brigarem os romei- 
ros,as quaes perten- 
ciam 4 collegiada 
de Guimarães. O 
uto, póde dizer- 
+ que foi um novo 
fundador de Ama- 
raute; ua antiga 
capella, porelle edi- 
ficada, e que hoje 
está incluida na 
egreja matriz, vê-se 
o seu sarcophago de 
granito, encimado 
pela sua grosseira 
estatua. À antiga 
ponte, cm Amaran- 
te, que atravessa o 
rio Tamega, foi fei- 
ta ou reconstruida 
por S. Gonçalo, pe- 
los annos de 1260. 
A primeira ponte cra obra dos romanos, feita 
pelo imperador Trajano, uns 106 aunos antes de 
Cliristo, mas chegou a tal estado de ruina, que 
era um verdadeiro perigo atravessal-a. Segundo 
a tradição, foi S. Gonçalo quem a reconstruiu, 
ou edificou outra de novo, Essa ponte tambem á 
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não existe; diz-se que se desmoronou em 10 de 
fevereiro de 1763. A actual ponte é obra dos fius 
do seculo xvin V. Amarante. 

Amarante (rue Hermeto Coelho). Escriptor e 
poeta do seculo x1x. Nat. da ilha Graciosa. Às 
suas poesias, dispersas por differentes jornaes 
insulanos, fôram reunidas em volume. 

Amarante (Manuel da Silveira Pinto da Fon- 
seca Teixeira, 2.º conde de). Foi o 1.º marquez de 
Chaves. V. este nome. 

Amarante (Fr. Pedro de). Militou na Iudia, 
camo um dos melhores guerreiros dos primeiros 
annos do reinado de D. João III. Depois, deixou 
a vida militar, e fez-se religioso franciscano, e 
tornou-se tão popular que era muito consultado 
como valioso oraculo; adquiriu fama de santo, e 
fôram-lhe attribuidos alguns milagres. Falleceu 
em Cochim, no anno de 1585. Na India, por muito 
tempo, foi considerado santo. = 

Amarante, Villa da provincia do Douro, séde 
de cone. e de com., dist., relação e diocese do 
Porto. Tem uma só freg. S. Gouçalo, com 383 fog. 
Pertence å 6. div. mil., 11.º brigada, grande cir- 
cumscripção militar do norte, e ao distr. de re- 
crutamento e reserva de que é séde, bem como 
do segundo grupo de baterias do regimento de 
artilharia n.º 4. Tem Misericordia, escola para 
ambos os sexos, hospital, lyceu nacional, est. 
teleg. post. com serviço de emissão e pagamento 
de vales do corrcio e telegraphicos, cobrança 
de recibos, letras e obrigações, e de encommen- 
das, permutaudo malas com a R. A. D. Este cone. 
comprehende 41 freg., com 7:643 fog. e 32:929 hab., 








Vista geral de Amarante 


sendo 15:221 do sexo mase. e 17:708 do fem., 
wuma superficie de 25:55) heet. A villa dista 
48 k. da séde do distr. As freg.’ são as seguintes: 
Aboadella, Ovelha do Marão (Santa Maria) com 
788 hab., 346 do sexo mase. e 442 do fem.; Aboim 
(5. Pedro), 394 hab., 190 do sexo masce. e 204 do 
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fem.; Amarante (S. Goncalo), 1:700 hab., 798 do | 398 hab., 193 do sexo mase. e 205 do fem.; Sal- 
sexo masc. e 902 do fem.; Anciães (S. Paio), | vador do Monte (S. Salvador), 775,hab., 377 do 
828 hab., 402 do sexo masc. e 426 do fem.; 
Athayde (S. Pedro), 606 hab., 272 do sexo mase. 





sexo masc. e 398 do fem.; Sanche (Santo Isidoro), 
868 hab., 


380 do sexo masc. e 488 do fem. ; S. Ve- 
rissimo, 598 hab., 277 do sexo masc. 
e 321 do fem.; Tellões (Santo André 
2:060 hab., 964 do sexo masc. e 1:096 
do fem.; Travanca (O Salvador), 1:519 
hab., 697 do sexo masc. e 822 do fem.; 
Varzca (S. João Baptista), 420 hab. :194 
do sexo masc. e 226 do fem.; Villa 
Cahiz (S. Miguel), 1:085 hab., 495 do 
sexo masc. c 590 do fem.; Villa Chã 
do Marão (Santo Estevão), 984 hab.: 
445 do sexo masc. e 539 do fem.; Villa 
Garcia (S. Salvador), 315 hab., 137 
do sexo masc. c 178 do fem. A villa 
d'Amarante, propriamente dita, está 
situada na margem direita do rio Ta- 
mega, n'um deelive, em bonita posição; 
é muito fertil, produzindo optima cas- 
tanha, magnificas fructas, sobretudo 
pecegos e bom vinho verde; na mar- 
gem esquerda, pertence a duas fre- 




















Egreja de S. Gonçalo 


e 334 do fem.; Bostello (S. Mamede), 736 hab., 
34$ do sexo masc. e 392 do fem.; Canadello 
(3. Pedro), 379 hab., 175 do sexo masc. e 204 do 
fem.; Candomil (S. Christovão), 911 hab., 428 do 
sexo masg. e 483 do fem. ; Carneiro (S. Martinho), 
442 hab., 207 do sexo masc. e 235 do fem.; Car- 
valho do Rei (S. Martinho), 411 hab., 206 do 
sexo masc. e 205 do fem.; Cepellos (Santa Ma- 
ria), 736 hab., 361 do sexo masc. e 375 do fem.; 
Chapa (S. Cypriano), 217 hab., 105 do sexo masc. 
e 112 do fem. ; Figueiró (Santa Christina),882 hab., 
874 do sexo masc. e 508 do fem.; Figueiró 
(3. Thiago), 1:553 hab., 665 do sexo masc. e 
858 do fem.; Fregim (Santa Maria), 1:114 


guezias distinctas, denominando-se 
Covêlo a parte de Santa Maria'de Ce- 
pellos, que vae desde a ponte até 
ao Arquinho, e que era, antes de 1834, a sé- 
de do concelho de Gouveia, e denominan- 
do-se Magdalena à parte onde estava a séde 
do antigo conc. de Estaço, para além do ribeiro do 
Arquinho. Este ribeiro está agora canalisado por 
debaixo do aterro em qne assenta o largo do 
Principe Real. A ponte communica a villa com 
estes antigos coneelhos, cuja povoação principia 
junto da mesma ponte, e se compõe d'uma ex- 
tensa rua, chamada de Covêlo, toda guarnecida 
de casas, servindo de tronco a duas importautes 
estradas, que no fim d'ella tecem começo, diri- 
gindo-se uma pela serra do Marão e Villa Real 





hab., 534 do sexo masc. e GOT do fem.; 
Freixo de Baixo (S. Salvador), 609 hab., 
291 do sexo masc. e 318 do fem.; Freixo 
de Cima (S. Miguel), 682 hab.; 313 do 
sexo masc. e 369 do fem. ; Fridão(S. Fans- 
tino), 469 hab., 216 do sexo masc. e 25: 
do fem.; Gatão (S. João Baptista), 6 
hab., 310 do sexo masc. e 342 do fem.; 
Gondar (Santa Maria), 1:523 hab., 742 
do sexo masc. e 781 do fem.; Gouveia 
(5. Simão), 1:018 hab., 500 do sexo 
masc. e 518 do fem.; Jazente (Santa 
Maria), 489 hab., 217 do sexo masc. e 272 
do fem.; Lomba (S. Pedro), 625 hab., 293 
do sexo (mase. e 327 do fem.; Louredo 
(5. João Baptista), 329 hab., 142 do 
sexo masc. « 157 do fem. ; Lufrei (S. Sal- 
vador), 813 hab., 374 do sexo masc. e 
439dofem.; Magdalena (Gestaço) (San- 
ta” Maria Magdalena), 440 hab., 206 do 
sexo masc. e 234 do fem.; Mancellos (S. 
Martinho), 2:185 hab. 001 do sexo 
masc. c1:154 do fem.; Oliveira (S. Paio), 
316 hab., 149 do sexo masc. e 167 do fem.; Pa- 
dronello (Santo André), 746 hab., 341 do sexo 
masc. e 405 do fem.; Passinhos (S. Julião), 81 hab., 
41 do sexo masc. c 40 do fem.; Real (O Salva- 
dor), 1:206 kab., 514 do sexo masc. e 692 do 
fem.; Rebordello (Nossa Senhora das Dôres), 


























Ponte de S. Gonçalo 


à provincia de Traz-os-Montes, e a outra, por 
Mesão Frio e Lamego, å provincia da Beira 
Alta. Outrora, o termo d'Amarante para este 
lado apenas abrangia metade da ponte, perten- 
cendo a outra metade aos concelhos de Gouveia e 
Gestaço. O lado direito da rua de Covêlo era do 
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concelho de Gouveia, e o lado esquerdo do con- 
celho PEstaço, cada um com sua casa da cama- 
ra, cadeia, ete. A povoação é antiquissima; pa- 
rece que foi fundada pelos turdetanos da Lusi- 
ania, 360 aunos antes de Christo. Ignora-se o 
seu primitivo nome, mas, sob o dominio dos ro- 
manos, o governador do imperio westa provincia, 
o capitão Amaranto, a ampliou e recdificou, im- 
pondo-lhe o seu nome, que durante o imperio ro- 
mano a villa sempre conservou. O capitão Ama- 
ranto jaz sepultado no hospital de S Marcos, em 
Braga, tendo escripto sobre a campa: 

AMARANTO SENECTIONIS 1N. 8, E. (hic sepultus est). 

Este nome tem permanecido só com uma insi- 
gnificante diferença. Pela sua posição geogra- 
plica, foi frequentemente campo de batalha, nas 
continuas guerras da edade media, sendo todas 
as vezes mais ou menos destruida, até que por 
fim ficou de todo arrazada e despovoada. No anno 
de 1250, um santo varão, chamado Gonçalo (V. 
Amarante—sS, Gonçalo), frade dominicano, vindo 
Tuma peregrinação aos logares santos, construiu 


uma ermida em Amarante, então tornada n'um , 


graude deserto, ermida que dedicou a N. Sr.º da 
Assumpção e onde passou vida penitente du- 
rante alguns annos, até que falleceu. Com a vinda 
de S. Gonçalo começou a espalhar-se a fama dos 
seus milagres e as romarias dos devotos torna- 
ram-se muito repetidas; estabeleceram-se então 
umas estalagens, e a collegiada de Guimarães 
alli construiu duas casas para abrigar os ro- 
meiros. Assim se fram pouco a pouco cons- 
truindo casas, até que a villa renasceu e se re- 
povoou. A esta cireumstancia sc attribue a 
S. Gonçalo a fundação da villa actual. À passa- 
gem do rio Tamega era mnito perigosa, assigna- 
lando-se por differentes catastrophes, ou porque 
já não existisse a antiga ponte de Trajano, ou 
porque o seu estado de ruina fôsse imminente 
perigo. S Gonçalo, diz a tradição, que, em 1260, 
fez uma nova poute ou reedificou a autiga (V. 
Amarante — 5. Gonçalo). No meio d'esta ponte 
havia um cruzeiro que marcava o limite dos dois 
concelhos de Amarante e de Gouveia. Hoje vê-se 
n'um pequeno oratorio, um monumento tosco e 
antigo, que representa N. Sr! da Piedade. E” 
uma interessante curiosidade archcologica. Ar- 
ruinaudo-se tambem com os annos, à ponte 
desmoronou-se pelas dez horas e meia da noite 
de 10 de fevereiro de 1763, e a passagem sobre 
o Tamega ficou então fazendo-se muma barca 
durante vinte e oito annos. Em 1781, uo reinado 
de D. Maria I, começou a construir-se a ponte de 
cantaria, muito solida e execllente que actual- 
mente existe, como se vê das inseripções grava- 
das nos escudos de pedra com que são ornados 
os obeliscos das entradas da mesma ponte. A 
obra foi devida à iniciativa do dr. Caetano José 
da Cunha e Mello, corregedor, provedor e conta- 
dor da real fazenda na comarca de Penafiel. O 
mestre architecto da obra, segundo a inscripção 
gravada a meio do parapeito oceideutal da ponte, 
foi Fraucisco Thomaz da Motta, da fregnezia de 
Adanfe, do termo da cidade de Braga. Abriu-se 
a ponte 4 circulação publica em 1791, havendo 
westa occastão grandes festas em honra de tão 
notavel melhoramento. A ponte tem conserva- 
do o uome de S. Gonçalo. Em 1809, Amaran- 
te cra povoação muito importante. Aqui se tor- 
nou heroe o bravo general conde de Amarante, 
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Frauciseo da Silveira Pinto da Fouseca, n'um 
combate coutra as tropas francezas commanda- 
das pelo general Loisou. Esta defeza valeu ao 
distincto militar ser promovido a marechal de 
campo, e o ser agraciado com o titulo de conde 
de Amarante (V. cste nome). Os francezes, quan- 
do mais tarde oceuparam a villa, n'esse mesmo 
anuo de 1509, enraivecidos pela sua derrota, po- 
zeram-w'a a saque e incendiaram muitas casas e 
os principaes edificios. Em 10 de fevereiro de 
1527 tambem aqui houve combate contra as tro- 
pas miguelistas, commandadas por Telles Jordão. 
Antes de 1534, a divisão civil de Amarante era 
muito despropositada. Havia na rua principal, 
comprehendendo a ponte, tres jurisdicções civis 
e tres ecclesiasticas, tres foraes e tres pelouri- 
nhos. Junto á ponte, na margem direita do Ta- 
mega, está o convento de frades dominicos, cuja 
fundação o povo tambem attribue a S. Gonçalo. 
O convento, porém, foi fundado em 1540 por el- 
rei D. João III e a rainha D. Catharina, sua 
mulher, sendo continuado por el-rei ID. Sebas- 
tião. No frontispicio do templo, na chamada va- 
randa dos reis, vcem-se ainda as estatuas dos 
reaes fundadores, assim como a do cardeal D. 
Ilenrique. O convento só ficou acabado no tempo 
de Filippe I de Portugal, seguudo se depreheudo 
Puma iuscripção existente na base de duas grau- 
des columnas da capella-mór, inscripção que de- 
pois da restauração de 1640 se mntilou, elimi- 
naudo-se a picão as palavras El-Rei D. Filippe 
I Nosso Senhor. Os frades dominicanos do con- 
vento de Guimarães, onde S. Gonçalo professara, 
e os habitantes de Amarante concorreram muito 
para as obras da nova casa religiosa, que ficou 
sendo uma das mais smnptuosas da ordem de S. 
Domingos. A sua pomposa egreja é que serve 
hoje de matriz. O templo é de tres naves, que 
sustentam o solido e elegante zimborio. Em 1559 
a rainha D. Catharina doou-lhe a antiga matriz, 
cujo orago era S. Verissimo, ficando os frades 
parochos da villa, embora aquella egreja conti- 
nuasse a ser a parochia, como aiuda hoje é, mas 
annexada civilmente Á fregnezia d'Amarante, 
cujo padroeiro é propriamente N. Gonçalo. A er- 
mida do santo estava, portanto, cm territorio da 
freguezia de S. Verissimo, e fórma hoje a capella- 
mór da egreja, que é magestosa; alt está sepultado 
o santo varão, num tumulo de granito, tendo em 
cima a sua estatua. Para que a capella-mór ficas- 
se no sitio da sepultura NE S. Gonçalo, foi pro- 
ciso empregar-se graudes diligencias « não me- 
nores despezas. O chronista da ordem de 5. Do- 
mingos descreve nos seguintes termos as diflicul- 
dades do terreno que o architecto teve de ven- 
cer: «Ficou o moute talhado a prumo, tanto até 
às entranhas e centro delle, que corre toda a 
egreja a olivel com a sepultura do santo e além 
de todo o comprimento d'clla, que é graude, faz 
no mesmo andar uma boa rua, entre a porta 
principal e a rocha, que dá serventia para à 
portaria do couvento. Mas aqui se mostra e é de 
ver o muito que se aleançon com a força e mãos 
dos homens; porque sobe a rocha talhada e di- 
reita para o cto, como se fòra d'uma só pedra; 
e em tanta altura, que senhorcia todo o convento 
e o mais alto pouto do telhado da egreja. Ficou 
o couvento com dois claustros e suas fontes; obra 
bem feita mas moderada em grandeza, como 
couvinha fazer em terra fria, e pela baixeza do 
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sitio ser sujcita a grandes nevoeiros e humida- 
des. Os dormitorios, ao mesmo respeito, de bom 
gasalhado, mais que fausto e sumptuosidade; 
cerca grande, de horta, e frescura de arvoredos, 
ao longo «do rio, de propriedades que depois se 
fóram comprando.» A frontaria da egreja é de 
wn gosto pesado, e de formas pouco esbeltas; 
divide-se em tres corpos, decorados com dez co- 
lumnas e seis estatuas, assim dispostas : duas no 
corpo inferior, ao lado da porta principal, tres no 
centro e mna no corpo superior. Esta fachada fica 
ao lado da capella-mór, correspondendo, por con- 
seguinte, a porta principal ao eruzeiro. À parede 
do corpo da egreja, que se prolonga com a dita 
fachada, é toda aberta na parte superior em uma 
formosa galeria de cinco arcos, divididos por seis 
cariatides. O interior do templo não tem magni- 
ficencia, a não ser a obra de talha dourada qne 
lhe guarnece os altares. N'este genero de ornato 
é muito rica a capella onde está o sepnlehro de 
5. Gonçalo. E' nm sanctuario dos mais populares 
do Minho. O povo considera ainda como padroei- 
ros os dois santos, Gonçalo e Verissimo. À posi- 
cão do couvento sobre o Tamega é pittoresca. 
Na sacristia existe um quadro representando 
um bello Santo Christo, pintura em madeira, de 
imcontestavel valor. Jista imagem foi tão respei- 
tada pelos francezes, ou talvez por não poderem 
levar o quadro, que lhe collocaram ao pé uma 
sentinella para a resguardarem do vandalismo 
destruidor da soldadesca. Hoje o convento, de- 
pois da extincção das ordens religiosas, foi apro- 
veitado para se alojarem as repartições publicas, 
entre as quaes sobresae a casa da camara muni- 
cipal, modernamentee reconstruida, o theatro e o 
segundo grupo do regimento d'artilharia n.º 4. A 
casa da camara do antigo concelho d'Amarante, 
ainda hoje existe, servindo de cadeia, conservando 
a antiga torre de dois sinos, que na edade media 
era wn attributo das residencias municipaes. Por 
detraz da cgreja, descendo-se uma escadade pedra, 
encontra-se a fonte de S. Gonçalo, a que o povo 








suppõe virtudes extraordinarias; nun degrau | 


dessa escada lê-se a seguinte inseripção : 


AQUI JAZ GASPAR CAIO, QUE AQUI SE MANDOU SEPULTAR 
EM REVERENCIA DO SENHOR S. GONÇALO 


Em Amarante havia tambem o convento de 
freiras de Santa Clara, da ordem franciscana, 
fundado por Santa Mafalda, filha de D. Sancho 
1, pelos annos de 1220. O conde de Redondo re- 
edificou-o em 1560 e chegou a ter ali encerradas 
umas cento e dez freiras. Principiou aquella casa 
religiosa por um recolhimento AE beatas, e mais 
tarde o povo é que fez o convento à sua custa. 
“Vinha uma grande cerca. O edificio, moderna- 
mente, perdeu todo o aspecto religioso, e está 
transformado n'uma elegante casa apalaçada, 
propriedade do sr. dr. José Monteiro da Silva. 
A egreja de S. Pedro tem antiga collegiada, e 
ua sacristia admira-se um formoso tecto apaine- 
lado todo gnarnecido de artezões, em que a ma- 
deira se opulenta de folhagem e flóres, esmera- 
damente executadas. No sitio onde hoje existe a 
egreja. ficava antigamente uma capella dedicada 
a S. Martinho, onde era a Misericordia. Actual- 
meute, a Misericordia está na parte alta da villa, 
assim como um bello hospital, edificios fnndados 
pelo desembargador Balthazar Vieira. No fim da 
villa está a capella de S. Lazaro, e junto Q'ella 
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uma easa muito antiga, que foi gafaria, hospital 
para leprosos. No campo da Feira estava o Cal- 
vario com a capella do Senhor do Pé da Cruz. 
Para este campo deitava o muro da cerca do con- 


“vento de Santa Clara. Hoje já não existe a ca- 


pella nem o calvario, mas vê-se a ermida moderna 
de N. Sa d'Ajuda, que primeiro teve o titulo de 
S. Sebastião. No muro havia um miradouro, que 
já está fechado, e que abria sobre o campo, para 
as freiras gosarem as cavalhadas e festas que se 
fazian no largo. Iloje, n'aqnelle campo, faz-se 
uma feira no primeiro sabbado e no dia 17 de 
cada mez, de gado bovino e suino. Nos dias 12 e 
28 de cada mez tambem ha feira no Cavallinho; 
na freguezia de Gondar, mercados semanaces; no 
terreiro de S. Gonçalo, ás quartas feiras e sab- 
bados faz-se uma especie de mereado, que é muito 
concorrido, a 10 de jaueiro ha uma feira e outra 
pelas oitavas do Espirito Santo. Em honra do 
santo padroeiro da villa vão ali todos os annos, 
no dia da sna festa, muitas pessoas em devota 
romaria. N'estes dias vendem-se uns pãesinhos, 
de fórma oblonga, a que o povo dá o mesno nome 
com que vnlgarmeute designa os orgãos gerado- 
res do sexo masculino. À entrada da villa passa 
o ribeiro Kella e pelo meio d'ella o Locia, ambos 
confluentes do rio Tamega, ao qual se juntam 
nas proximidades. A serra do Marão fica a 9 k. 
a N. N. E. No concelho ha minas de prata e de 
ebumbo. N'ontro tempo, Amarante constava ape- 
nas d'uma rua com algumas travessas, a qual 
principiava ao pé da ponte, e ia subindo pela 
encosta do monte, com mais ou menos declive, e 
de modo que descrevia uma grande curva. Esta 
rua ainda existe, e estão n'ella situados os prin- 
cipaes edificios, tanto publicos como particulares 
Depois da invasão dos francezes, começou a con- 
struir-se uma nova rua, na mesma direcção, até 
à ponte. Antes d'essa invasão viam-se em Ama- 
rante inuitas casas de familias nobres. Nos arra- 
baldes tambem ha boas quintas e magnificas pro- 
priedades. Apesar de ser importante posição ini- 
litar, Amarante nunca foi cercada de muralhas 
nem teve castello. Dizem que appareceram ha 
autos, n'umas escavações que se fizeram na pro- 
priedade de Villa de Leça, de Gondar, uns vasos 
romauos. À 3 k. ao S. d"Amarante é o rio Tamega 
atravessado pela ponte do Pego; é de madeira e 
mnito bem construida. Na villa ha agencias das 
seguintes casas bancarias; Banco de Portugal, 
Alliança e Minho, Commercial do Porto, Commer- 
cial de Lisboa, Alemtejo, e Credit Franco-Portu- 
gais. Agencia das companhias de seguros: Ga- 
rantia, La Unión e Urbana portugueza. Agencia 
da companhia de vapores Mala Real ; Sociedades 
de recreio: Assembléa Club Amarantino e Club dos 
Prudentes; tres pharmacias, dois hoteis, ete. O 
principal commercio do concelho é vinho e ce- 
reaes. Em Amarante tem-se publicado os seguin- 
tes jornaes: Amarantino (O), 11 de novembro de 
1583; Edlectico (0), 2 de janeiro de 1897; Flor 
do Tamega (A), 6 de dezembro de 1556, ainda em 
publicação; Jornal d' Amarante, 11 de julho de 
1386. Para a historia de Amarante póde consul- 
tar se o livro de Francisco Alpoim c Menezes, 
intitulado: Historia antiga e moderna da sempre 
leal e antiquissima villa de Amarante desde a sua 
primeira fundação.. até ser ineendiada pelos 
Jfrancezes, em 1809, Londres, 1814. As ilustrações 
que acompanham este artigo fôram feitas sobre 
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photographias, obsequiosamente offerecidas pelo 
sr. À, T. Carueiro. À villa d'Amarante tem sido 
berço de muitos varões illustres, entre os quaes 
se contam: Paulino Cabral de Vasconcellos, poeta, 
abbade de Jazente; o frade franciscano João de 
Deus Amarautino, illustre geographo; D. Alberto 


da Silva, arcebispo de Gôa; Fr. Antonio de Gua- | 


dalupe, bispo do Rio de Janeiro; fr. João de 
Deus, autor genealogico, cte. O dr. João Pinto 
Ribeiro, um dos heroes de 1640, diz-se que nas- 
ceu em Lisboa, mas que é oriuudo de Amarante; 
ha, porém, quem afirme, que clle nasceu nos su- 
burbios d'esta villa. || Pov. de freg. de Santo 
Adrião, do Sul, couc. de S. Pedro do Sul. 

Amarantes. Rio da prov. da Beira Alta. Nasce 
u'uma serra proximo a Villa Alva e junta-se ao 
rio Sul, no sítio da Gallinha. 

Amarantinho. Pov. da freg. de Sauta Maria 
de Fregim, cone. de Amaraute, distr. do Porto. 

Amaràs, Pov. na freg. de S. Pedro de Juguei- 
ros, distr. do Porto. 

Amareira. Pov. na freg. de S. Miguel de 
Gonça, cone. Guimarães, distr. de Braga. || Rio 
da prov. da Beira Alta. Nasce na freg. de S. Mar- 
tinlo de Moimenta do Douro e morre no rio Paiva. 

Amarelha. Pov. da freg. de S. Bartholomeu 
de Campello, conc. de Barão, distr. do Porto. 

Amarelho. Pov. na freg. de S. Paio de Azões, 
cone. de Villa Verde, distr. de Braga. 

Amarella. Pov. na prov. de Sauto André, de 
Braga (Gondisalves), conc. e distr. de Braga. 
Pov. na freg. de Sauta Maria de Ferreiros, cone. 
e distr. de Braga. || Pov. na freg. de Santa Ca- 
tharina da Foute do Bispo, conc. de Tavira, 
distr. de Faro. || Pov. na freg. de S. Pedro de 
Goães, cone. de Villa Verde, distr. de Braga. 
Pov. na freg. de N. S. da Graça de Maçãs de 
Caminho, cone. d'Alvaiazere, distr. de Leiria. 
Casal, na freg. de N. S. d'Alva, d'Aljezur, conc. 
d'Aljezur, distr. de Faro. || Courella na freg. de 





S. Braz, da Granja, cone. de Mourão, distr. 
d'Evora. || Monte nå freg. de N. S.º d'Assumpção 








de Saboya, cone. d'Odemira, distr. de Beja. 
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posas e caça. Os moradores dos coutos de Villa 
| Garcia, de Lindoso e da freg. da Ermida, eram 
antigamente obrigados a montear os lobos em 
diferentes epocas do anno. Na serra nascem os 
| rios Cabrão e Lousa, morrendo ambos no Lima. 

Amarellas. Casaes na freg. de N. S.* da Puri- 
ficação d'Aveiras de Cima, cone. d'Azambuja, 
| distr. de Lisboa. || Casal na freg. de N. 8.º d'As- 
sumpção, e cone. d'Azambuja, distr. de Lisboa. 

Amarelleja. Pov. e freg. de N. 8.º da Concei- 
ção, conc. e com. de Moura, distr. e bisp. de Beja; 
3.591 hab. c 824 fog. Tem ese. do sexo mase. e 
est. post. permutando malas com Moura. À pov. 
dista 20 k. da séde do cone. e está situada n'uma 
campiua rasa. Era da Casa do Infantado. Pertence 
à 4º div. militar e ao distr. de recrutamento e 
reserva n.° 17, com a séde em Lagos. Ha aqui os 
montes Garrochaes, que criam bastante caça, e 
d'oude nascem os ribeiros Escaravelho e Valle de 
Navano. 

Amarellinha. Monte da freg. de N. S.º da 
Assumpeão de Saboya, cone. d'Odemira. 

Amarello. Monte na freg. de S. Luiz, cone. 
d'Odemira, distr. de Beja. 

Amarellos. Pov. na freg. de Santa Maria de 
Rendufinho, conc. de Povoa de Lanhoso, distr. 
de Braga. || Pov. na freg. de S. Sebastião do Sar- 
nadas de Rodam, conc. de Villa Velha de Ro- 
dam, distr. de Castello Brauco. | Casal na freg. 
de S. João Baptista, de Pero Moniz, cone. de 
Cadaval, distr. de Lisboa. | Casal na freg de N. 
8.º da Oliveira, de Sobral da Abelheira, cone. de 
Mafra, distr. de Lisboa. Casal na freg. de 5. 
Silvestre, do Gradil, cone. de Mafra, distr. de 
Lisboa. | Herdade na freg. de N. 8.º da Orada, 
conc. de Aviz, distr. de Portalegre. | Herdade 
na freg. de Sauto Estevão, cone. de Extremoz, 
distr. d'Evora. | Quinta na freg. de Santa Qui- 
teria de Méca, cone. de Alenquer, distr. de Lis- 
boa. 

Amares. Villa da prov, do Minho, séde de 
cone. e de com., distr. e bisp. de Braga, relação 
do Porto. 'Fem uma só freg., orago S. Salvador, 








Vista de Amares 


Serra do Minho, com 10 k. de comprido e & de 
largo, e entra na Galliza. Do alto descobrem-se 
Vianna, Ponte do Lima, outras freguezias, e ter- 
ras da Galliza. E’ fria c inculta. Cria lobos, ra- 


436 


com 91 fogos. Pertence å 3.º div. mil., 5.º brig, 
grande cireumscripção mil. do N., e ao distr. de 
recrutamento e rescrya com a séde cm Braga. 
Tem ese. para ambos os sexos, cst. post. e telegr. 
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com serviço de emissão e pagamento de vales 
do correio e telegraphicos, cobrança de reeibos, 
letras e obrigações, e de encommendas, permu- 
tando malas com a R. A. M.- Braga. O cone. com- 
preheude 24 freg.* com 2:590 fogos e 12:718 hab., 
sendo 5:563 do sexo mase. e 7:155 do fem., n'uma 
superficie 8:417 hect. A villa dista 10 k. da séde 
do distr. As freg.* são as seguintes: 5. Salvador, 
com 425 hab., 177 do sexo mase. e 248 do fem.; 
Barreiros (S. Pedro), 476 hab., 205 do sexo mase. 
e 271 do fem.; Besteiros (S. Paio), 379 hab., 159 
do sexo mase. e 220 do fem.; Bico (S. Vicente), 
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feras. Proximo ás confluencias dos rios ha duas 
bellas pontes de pedra, de oito arcos a do Cå- 
vado, e de quatro a do Homem. Segundo a tra- 
dição, a villa teve principio n'umas tabernas que 
existiam no caminho eutre a Ponte do Porto e a 
de Caldellas, onde descançavam os viandantes. 
O seu primitivo nome era Marecos ou Marrecos, 
teudo depois o de Amares. A primeira pessoa 
que usou d'este appellido, foi D. Gualdim Paes 
(V. este nome), grande guerrciro, descendente da 
primeira nobreza, amigo particular de D. Affonso 
Henriques, fundador de castellos e mosteiros, e 





Amares — Uma vista do Barco do Bico 


238 hab., 98 do sexo masc. e 140 do fem.; Bouro ' 


(Santa Maria), 1.141 hab., 531 do sexo mase, e 
610 do fem.; Bouro (Santa Martha), 774 hab., 
333 do sexo masc. e 441 do fem.; Caires (Santa 
Maria), 722 hab., 309 do sexo masc. e 413 do 
fem.; Caldellas (S. Thiago), 737 hab., 344 do 
sexo masc. e 393 do fem.; Carrazedo (S. Martinho), 
631 hab., 251 do sexo masc. e 350 do fem.; Dor- 
nellas (S. Salvador), 479 hab., 214 do sexo masc. 
e 265 do fem.; Ferreiros (Santa Maria), 976 hab., 
419 do sexo masc. e 557 do fem.; Figueiredo 
(S. Pedro), 546 hab., 226 do sexo masc. e 320 do 
fem.; Fiscal (S. Miguel), 673 hab., 291 do sexo 
masc. e 382 do fem.; Goães (S. Thiago), 551 hab., 
256 do sexo masc. e 295 do fem.; Lago (S. Mar- 
tinho), 814 hab., 343 do sexo masc. e 471 do fem.; 
Paranhos (S. Lourenço), 208 hab., 96 do sexo 
masc. e 112 do fem.; Paredes Seccas (5. Miguel), 
196 hab., 87 do sexo masc. e 109 do fem.; Por- 
tella (S. Pedro), 186 hab., 81 do sexo masce. e 
105 do fem.; Prozello (S. Thomé), 452 hab., 
145 do sexo masc. e 307 do fem.; Rendufe (S. An- 
dré), 849 hab., 411 do sexo masc. e 438 do fem.; 
Sequeiros (S. Paio), 310 hab., 144 do sexo mase. 
e 166 do fem.; Seramil (S. Paio), 285 hab., 124 do 
sexo masc. e 161 do fem.; Torre (Santa Maria), 
288 hab., 120 do sexo masc. e 168 do fem.; Vil- 
lela (S. Thiago), 382 hab., 169 do sexo masc. e 
213 do fem. À villa está situada u'uma formosa 
planicie, banhada pelos rios Homem e Cavado, 
em cujas margens se vêem muitas arvores frueti- 


vor. 1 — FL. 55 


da ordem dos templarios, de que teve o mestrado. 
Thomar deve-lhe tambem a sua existencia. 
D. Gualdim Paes nasceu em Amares. e a villa 
tem grande orgulho em o contar entre o numero 
dos seus filhos. D. Gualdim possuia u'aquella 
localidade uma quinta, que era conhecida pela 
quinta do Marecos, e d'ahi veiu o nome à povoa- 
ção. No reinado de D. Affonso III, era senhor 
do Cusal do Paço de Marecos Ruy Martins de 
Marecos. Amares é cabeça do antigo e extincto 
coucelho de Entre Homem e Cávado, de que eram 
senhores os condes da Figueira. El-rei D. Manuel 
deu-lhe foral, em Lisboa, a 6 d'abril de 1514. 
Este foral aproveitava tambem a Caldellas, Fi- 
gueiredo, Odivellas e Prozello. A villa é muito 
fertil, produz milho, centeio, abundancia de azeite, 
de castanha e de magnificas laranjas, algum vi- 
nho, muita lenha e caça. Diz-se que as primeiras 
oliveiras que sc plautarem na prov. do Minho, 
foi em Amares, trazidas de Louzã pelo morgado 
Manuel Machado de Azevedo, em 1534. Este 
morgado tinha aqui muitos reudimentos; acabou 
com as luctuosas, que se lho pagavam por morte 
dos cabeças de casal, determinando que em logar 
d'este encargo se lhe pagasse a parecerosa, isto 
é: quando ao dito cabeça de casal nascesse al- 
gum filho varão, reconhecer o senhorio, dando um 
carneiro, uma fogaça, e um cabaço (cantaro) de 
vinho, como principio de boa estreia. A matriz é 
uma egreja pequena, cercada d'um estreito adro, 
a cuja entrada fica, entre dois barrotes, o campa- 
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vario parochial, o sino da freguezia. Proximo 
vê-se o pelonrinho, n'mn largosito, oude n'ontro 
tempo se reuniam os cavaqueadores do LE 
concelho de Entre Homem e Cávado e que ainda 
hoje é visinho dos edificios destinados a todas as | 
repartições publicas. Em Amares, além de 
D. Gnaldim Paes, nasceram outros varões illus- 
tres. Era aqui o solar dos Machados, descenden- 
tes do rico homem D. Mendo Moniz, que a ma- 
chado arrombon as portas de Santarem, em 8 de 
maio de 1147, e que D. Affonso Henriques recom- 
pensou, concedendo-lhe que usasse do appellido 
de Machado, e dando-lhe o senhorio de Gondar. 
Desde essa epoca, ficaram nobilitadas todas as 
pessoas que tinham este appellido. Os descen- 
dentes do rico homem D. Mendo Moniz são hoje 
representados pelos condes da Figueira. A Torre | 
dos Vasconcellos, n'esta villa, é o solar da nohi- | 
Hssima familia dos Vasconcellos, da qual proce 
dem os marquezes de Castello Melhor e ontros 
ramos nobres e fidalgos. Os officios publicos do 
concelho eram da casa dos Castros, de Villa Nova 
de Cerveira, menos o de escrivão das sizas, qne 
era de nomeação regia. Amares tinha sargento- 
mór e tres companhias de ordenanças. Dizem 
que ha neste concelho minas de azougne, e que 
no tempo do dominio dos hespanhoes se passou 
provisão por cinco annos para a sua lavra, que 
nunca se chegou a fazer. Todas as terras d'este 
coucelho são aprasiveis, tendo algumas d'ellas 
edificios importantes e muitas curiosidades, que 
se descreverio nos artigos que lhes dedicarmos. 
O mosteiro de Rendufe, o grande edificio balnear 
das caldas de Caldellas; no caminho de Carrazedo 
para Prozello fica a casa dos Castros, que foi 
do marquez de Montebello, e pertence hoje aos | 
condes da Figueira. As habitações estão arrui- | 
nadas; ao nascente levanta-se à torre quadrada 
com ameias, tendo n'uma das paredes o brazão 
dos Machados, e por baixo a seguinte inscripção : 





ESTA TORRE MANDOU REFORMAR 

ANTONIO E LUIZA SUA MULHER 

SENHORES DONATARIOS D'ESTE 
coxcrLHo. axxo 1699. 






Em Ferreiros é o solar da familia Vasconeel- 
los, descendente de Ramiro HI de Leão,e a séde 
da autiga e nobre casa da Corredoura. A Torre 
do Outeiro, na freguezia Dornellas, solar das fa- 
milia d'este aane do, ou Ornellas, ainda hoje 
ergnida, como senhora fendal, por sobre as casas 
rusticas do logar. Em Goães, a terra dos lagares 
de azeite e dos engenhos de serrar; em Santa 
Martha de Bouro, a egreja matriz n'uma eminen- 
ciasinha pittoresca, rodeada de oliveiras ao lado 
da estrada. Em Santa Maria de Bouro o con- 
vento e a egreja onde se vê nma estatua colos- 
sal d'el-rei D. Affonso Henriques, recordando a 
apparição de Onrique. E" de graude veneração a 
imagem do Senhor da Columna, que se festeja 
aqui no segundo domingo de julho. Em Prozello, 
freguezia rural, sobre a margem direita do rio 
Cavado, o qual, d'ali muito proximo é atraves- 
sado por uma ponte secniar. Um pouco abaixo 
d'esta ponte, fica o sitio chamado Harco do Bico, 
em que se vê o aspecto pittoresco do rio Cavado, 
como representa a nossa gravnra, Na freguezia 
de Ferreiros, logar da Feira Nova, faz-se nma 
feira semaual, à quarta feira, e ua freguezia de 
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Bouro nos dias 8 e 24 de cada mez. Ha em Ama- 
res dois hoteis, quatro medicos, duas pharma- 
cias, cte. Até ao presente apenas se tem pnbli- 
cado n'esta villa dois jornaes, O Amarense, eujo 
primeiro numero saliu em 25 de abril de 1898 e 
ainda continha, e A Folha do Minho, que estã uo 
6.º anno. 

Amargosa. Logar na freg. de S. Mignel de 
Gonça, cone. de Gnimarães, distr. de Braga. 

Amarilha. Pov. da freg. de Azões, cone. de 
Villa Verde, distr. de Braga. 

Amaro (Puulo). Jesuita portnguez, professor 
de theologia no collegio de Santo Antão, de Lis- 
boa, em 1741. Dedicatoria de vinte paginas, da- 
tada do Collegio de Santo Antão, de Lisboa, 30 
de dezembro de 1738, tendo por titulo : Sermões 
do P. Antonio de Bettencourt, da C. de J., Lisboa, 
1739; Carta (traduzida do portuguez em hespa- 
nhol) ao P. Manuel de Campos, bia de 141, 
comprehendendo sete paginas, com o titulo de 
Defensa de la dissertacion critica-historica sobre 
el Juicio universal, de D. Salvador José Máânes, 
Madrid. 

Amaro. Logar na freg. de S. Martinho, de 
Valle de Bouro, cone. de Celorico de Basto, distr- 
de Braga. Casal na freg. de S. Sebastião, de 
Sernache do Bom Jardim, cone. da Certã, distr. 
de Castello Branco. | Casal na freg. de S. Thiago, 
de Torres Vedras, distr. de Lisboa. || Quinta na 
freg. de N. S? da Assumpção, de Atalaia, conc. 
de Villa Nova da Barquinha, distr. de Santarem. 

Amaro (Santo). la differentes povoações, ca- 
saes e quintas d'este nome. V. Santo Amaro. 

Amaro Gonçalves. Pov. na freg. de N. S.a da 
Luz, conc. de Tavira, distr. de Faro. 

Amassada. Pov. da freg. de Santo Isidoro, 
cone, de Mafra, distr. de Lisboa. 

Amassia. Cidade da ilha de Timor, na Occa- 
nia, na costa do 5. “Fem minas de ouro e co- 
bre, e abunda em madeiras de sandalo. 

Amato Luzitano. Cognome por que era conlie- 
cido João Rodrigues de Castello Braneo. V- este 
nome. 

Amaya. Jesuita portuguez; partiu para o Ja- 
pão, onde foi provincial, no seculo XVIF. Esere- 
veu: Elogium viridarii sacra ac profane erudi- 
tionis P. Frane. de Mendoza, Lyon, 1632. 

Ambabary. Aldeia pertencente á divisão de 
Uply-Pahw, ao sul do rio Sandalealo, no cone. de 
Nagar-Avely, distr. de Damão, na India, 

Ambaca. Cone. da prov. e bisp. de Angola, 
com. e distr. de Loanda, na Africa Oecidental. E” 
limitada ao N. e N.E. pelo Molungos e pela serra 
de Bragança, a E. pelo concelho do Duque de 
Bragança, ao S. pelo do Pnngo-Audongo e a O. 
pelo Golungo-Alto. O rio Lucalla, confluente do 
Quanza em Massaugano, e sitnado ao S. do cone., 
atravessa-o na direcção F.O. A cabeça d'este con- 
celho é a povoação de Ambaca, a qual tem um 
presídio muito importante, e fica situada a 3º36' 
o S. e 25'5' long. E. Dista 260 k. de Loanda, a 
que está ligada por um caminho de ferro; 110 de 
Massangano, 90 de Cambambe, 55 de Pungo-An- 
dongo, 110,5 de Malange, 60 do Duque de Bra- 
gauça e 20,5 do rio Lucalla, cm cuja margem 
direita está situada. No cone. de Ambaca residem 
bastantes sobas tributarios. O clima é muito sau- 
davel. Faz-se abnudaute colheita de café. Conta 
73:369 hab. Este concelho tem as seguintes divi- 
sões: Hari de Baixo, Lucalla, Lucamba, Pari, 
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Praça Velha, Praia Mulenga, Quinhóca, Samba, 
Zamba, Zenza Além e Zenza d'Aquém. Tem ad- 
ministração judicial, com juiz, delegado e eseri- 
vio, commissão municipal, conservatoria, dele- 
gação de fazenda e cse. primaria. A respectiva 
est. post. permuta vales com o reino. 

Ambace. Territorio no sertão da prov. de Mo- 
çambique, Africa Oriental portugueza, habitado 
por cafres, cujo chefe tem o titulo de principe e 
é confirmado pelo governador geral da provincia. 

Ambage. Pov. ao noroeste da serra da Can- 
ganza, nos Mahungos, cone. de Encoge, distr. e 
com. de Loanda, prov. e bisp. de Angola, na 
Africa Occidental portugueza, situada na estrada 
que conduz do presidio de Encoge ao do Duque 
de Bragança. 

Ambaia. Confluente do rio Bamba na Africa 
Oceidental; corre a sul do cone. de Encoge, no 
distr. e com. de Loanda, prov. de Angola. 

Ambary. Pov. do territorio de Damão, na In- 
dia, com 138 liabitantes. 

Ambaulim. Regedoria do cone. de Quepem, 
distr. de Gôa, na India. Dista 2 k. da séde do 
concelho. 

Ambavary. Pov. da propriedade rustica do 
mesmo nome, na freg. de Santo André de Bran- 
cavará, do cont. de Diu, na India. 

Ambaxe, Pov. situada na margem esquerda 
do rio Quanza e pertencente ao cone. de Quissa- 
ma, distr. e comarca de Loanda, prov. e bisp. de 
na Africa Oceidental portugueza. Fica a 
10 k. S. O. de Massangano, a 195 de Cambambe 
e a 105 N. de Muxima. 

Ambaza. Ilha da costa de Zanguebar, Africa 
Oriental, ao N. de Quilimane. 

Ambeachó-gonvol. Aldeia da cireumseripção 


militar de Codal, na prov. de Satary, distr. de ` 


Gôa, ua India. Dista 20 k. e meio de Valpoy, 
séde do respectivo conmando militar. 

Ambedém. Aldeia da eircumseripção militar 
de Valpoy na prov. de Satary, distr. de Gôa, na 
India. Dista 4 k. da séde da cireumseripção. 

Ambedém Bussuinco. Pov. da prov. de Satary, 
antiga 2.º divisão das Novas-Conquistas, distr. e 
com. de Bardez, arecb. de Gôa, na India. 64 habi- 
tantes, 

Ambedém Codal. Pov. da prov. de Satary, an- 
tiga 2.º. divisão das Novas-Conquistas, distr. e 
com. de Bardez, arceb. de Gôa, na India. 86 habi 
tantes. 

Ambelim. Pov. da freg. de Velin, do cone. de 
Salsete, na India, areeb. de Gôa. Perteneeu aos 
jartas. Dista 17 k. de Margão, séde do conce- 

ho. 

Ambely. Aldeia da eircumseripção militar de 
Cotorém, prov. de Satary, distr. de Gôa, na India. 
Dista 9 k. de Valpor, séde do respectivo com- 
mando militar. 

Ambeno. Reino na parte portugueza da ilha 
de Timor, na Oceania; 18:000 almas, sendo 
1:000 christãos. Está situado na costa do norte e 
encravado na região hollandeza. 

Amberém. Regedoria do cone. de Perném, 
distr. de Gôa, na India. Está situada esta pov. 
na margem esquerda do rio Tiracol. Dista 4,6 k. 
da séde do concelho. 

Ambexi. Pov. na India, no cone. de Sanque- 
lim. Dista da séde do cone. 14 k. Tem aguas mi- 
neraes, em que se encontram bons indícios de 
acido borieo. 
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Ambia. Familia nobre portugucza, d'origen 
hespanhola. Tem por armas o escudo esquarte- 
lado; no primeiro quartel em campo de ouro uma 
faxa vermelha; o segundo xadrezado de azul e 
ouro de tres peças em faxa e outras tantas em 
pala, e assim os contrarios. 

Ambiulla. Pov. da margem esquerda do rio 
Bamba, cone. de Encoge, distr. e com. de Loanda, 
prov. e bisp. de Angola, na Africa Occidental. 

Amblivary. Pov. da propriedade rustica do 
mesmo nome, na freguezia de Santo André de 
Braneavará, do cone. de Diu, na India, 

Ambly. Aldeia pertencente á divisão Etly- 
Pahw, ao norte do rio Sandalealo, no cone. de 
Nagar-Avely, dist. de Damão, na ludia. 

Amboillas. Territorio limitado a N. pelo rio 
Longa, a E. pelo Gango, a S. pelo Cuvo e a O. 
pelo Oceano Atlantico, pertencente ao distr. e 
com. de Loanda, na prov. de Angola. 

Amboim. Commando militar do distrieto de 
Loanda, na provincia de Angola. 

Amboina. Ilha importante do grupo das Mo- 
lueas a 5. O. de Cerana (Oceania). loi descoberta 
em 1512 pelos portuguezes Antonio de Abreu e 
Francisco de Abreu, mandados por Afonso d'Al- 
buquerque com tres navios às Molucas. Em 1605 
os hollandezes, aproveitando-se do enfraqueci- 
mento de Portugal, apoderaram-se d'ella, e fica- 
ram seus possuidores com excepção apenas de 
dois pequenos intervallos em que os inglezes a 
oceuparam. Esta ilha dá o nome a um grupo do 
archipelago das Molucas composto de 12 ilhas. 

Amboly. Aldeia pertencente á divisão de 
Uply-Pahw, ao sul do rio Sandalealo, no cone. 
de Nagar-Avely, distr. de Damão, na India. 

Amborá. Aldeia do cone. de Salsete, na India. 
Dista 9 k. de Margão, séde do mesmo eone. Ia 
aqui umas aguas minecraes, a que se attribuem 
euras de erupção cutanea. 

Ambosse. Cidade do reino do Conjo, na Afri- 
ca Occidental. Os portuguezes fundaram n'esta 
cidade, em 1491, uma egreja, que depois foi ele- 
vada a cathedral, com collegiada e bispado, no 
tempo d'el-rei 1). João III, Ambosse era capital 
do reino. 

Amboxum. Pov. ao S. da provincia de Bicho- 
lim, dist. e com. de Bardez, arceb. de Gôa, na In- 
dia, 650 habitantes. 

Ambracia. Cidade que pertenceu á Luzitania, 
e que hoje pertence á Iespanha. Dizem ser a 
actual cidade de Plasencia na Extremadura hes- 
panhola. 

Ambrães. Pov. da freg. de S. Salvador de 
Thuias, cone. de Marco de Canavezes, distr. do 
Porto. 

Ambriche. Rio d'Angola, Africa Occidental 
portugueza. Nasee no cone. de D. Pedro, atravessa 
as terras de Bamba e lança-se no Oceano Atlan- 
tico formando uma bahia. Tem de curso 280 k. 
Tambem lhe chamam Ambre. A foz está situada 
a 35 k. ao N. do presidio de Ambriz. 

Ambriz. Pov. inportaute, com excellente pre- 
sidio c porto de facil accesso, na foz e margem 
esquerda do rio Loge ou Bamba, cone. de Am- 
briz, dist. e com. de Loanda, provineia e bisp. 
de Angola, na Africa Oecidental. Começada a 
colonisar em 1840 e ocenpada definitivamente em 
maio de 1855, foi considerada districto adminis- 
trativo em março de 1857, sendo-lhe annexos os 
concelhos de Encoge e Bembe ou D. Pedro V, e, 
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depois de setembro de 1860, o commando militar 
de S. Salvador do Congo. Abrangia assim un 
vastissimo territorio, limitado ao norte pelo Zai. 
re, ao sul pelo Lifune, a oéste pelo mar e a éste 
ia alem de 15º 30// de longitude Greenwich. Por 
deercto de 5 de maio de 1366, sendo supprimido 
o districto, passou á categoria de concelho, redu- 
zido unicamente 4 povoação. Depois das subleva- 
ções de fevereiro e março de 1860, energicamente 
reprimidas, o gentio do interior manteve-se sem- 
pre em respeito para comnosco. As casas com- 
imereiaes que já aqui existiam ao tempo da occu- 
pação, estavam edificadas na praia, e ainda de- 
pois se construiram ali algumas; mas o violento 
embate das ondas depressa obrigou os seus pro- 
prietarios a virem estabelecer-se onde hoje é a 
povoação. Na praia só se eucontram agora a al- 
fandega e alguns velhos armazens. A ponta cha- 
mada do Ambriz, no dorso da qual assenta a po- 
voação, n'uma altitude de 25 a 29 metros, acaba, 
cortada a pique, com 650 metros de largura. Os 
terrenos que a fórmam, estratificados, são arena- 
cco-caleareo argilosos, diversamente corados; as 
rochas ainda muito pouco consistentes, e por isso 
a pedra que d'ellas se tira é má para coustruc- 
fes No extremo nordeste eleva-se o pharol de 
uz fixa. A luz sobe a 16,5 metros sobre o nivel 
do mar. A su-sueste, ao fim do povoado, está a 
fortaleza bem situada. Tem uma boa caserna 
para os soldados do destacamento, casa para o 
commacdante, arrecadações, cozinha e prisões, e 
actualmente encontram-se alli 2 morteiros, 16 
peças de bronze, 3 e 4 de ferro com diversos ca- 
libres. Todas estas boecas de fogo são antigas, 
teem alma lisa e carregam pela bocca; algumas 
não teem reparos. A fortaleza foi quartel do ba- 
talhão de caçadores n.º 2 de 1861 a 1870, e, d'este 
anuo ao de 1876, do de caçadores n.º 4. À po- 
voação tem alfandega, hospital militar e correio, 
* permutando vales com o reino. 

Ambrizette. Pequena pov. na foz do rio Am- 
briche, na prov. de Angola, Africa Oceidental. 
Fórma uma das cinco cireumscripções adminis- 
trativas do distr. do Congo e divide-se em tres 
residencias : Quicambo, Musserra e Quinzau. Tem 
est. postal e telegraphica, permutando vales com 
o reino. 

Ambrões. Pov. na freg. de 5. Clemente de 
Paços de Gaiolo, cone. de Marco de Canavezes, 
distr. do Porto. || Pov. na freg. de S. Jorge da 
Varzea, concelho de Felgueiras, districto do 
Porto. 

Ambrosio (Fr. Manuel de Santo). Carmelita 
descalço, portuguez, que falleccu de 1807 a 1812. 
Escreveu: Epitome da vida do ex.™ e rey.™ sy, 
D. Fr. Ignacio de S. Caetano, confessor du rainha 
nossa Senhora, arcebispo de Thessalonica, inqui- 
sidor geral, e ministro assistente ao despacho, ete. 
Lisboa, 1791. 

Ambrosio. Pov. na freg. de Santo Adrião de 
ella, cone. de Felgueiras. distr. do Porto. || 
Casal na freg. de S. Sebastião do Peral, cone. de 
Cadaval, distr. de Lisboa. || Casal na freg. de 
N. Sra da Piedade, de Vidães, cone. das Caldas 
da Rainha, distr. de Leiria. 

Ambrosios, Monte da freg. de S. Thiago Maior, 
cone. de Alandroal, distr. d'Evora. 

Ambuella. Pov. d'Africa, reino do Congo, 
oude havia importantes minas de ouro. 

Ambuellas. Pov. que, com a de Ganguellas, 
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forma uma capitania-mór do districto de Ben- 
guella, na prov. de Angola, Africa Occidental. 

Ambuilla. Pov. da Africa Occidental portu- 
gueza, prov. d'Agola, com. de Loanda, conc. de 
Encoge. Tem est. postal, que permuta vales com 
o reino. V. Ambuella. 

Ambulim. Pov. da India, no interior da prov. 

|! Chandrovaddy. 

Ameal (Conde e visconde). V. Ayres de Campos. 

Ameal. Pov. e freg. de 5. Justo, na prov. do 
Douro, cone., eom., distr. e bisp. de Coimbra; 
967 hab. e 238 fog. Tem caixa postal. A pov. 
dista 10 k. da séde do conc. e está situada em 
um valle, proximo da margem esquerda do Mon- 
dego. O prior era apresentado pelos frades cru- 
zios, do convento de X. Jorge, de Coimbra. No 
quarto domingo d'agosto ha feira n'um outeiro, 
onde está a capella de N. Sr. da Alegria. Ameal 
pertenee à 5.º div. mil. e ao distr. de recruta- 
mento e reserva n.º 23, com a séde em Coimbra. 
H Ribeira da Beira Baixa. Nasce proximo da 
villa de Monsanto, e entra no rio Monsul. || Ri- 
beira do Alemtejo. Nasce na Fonte da Gamosa, 
termo da Villa de Envendos, e morre na ribeira 
da Avessada. || Ribeira da Beira Alta, Nasce 

' junto á quinta da Moçafra e entra no Dão. | 
Ribeira da prov. da Extremadura. Nasce na serra 
de Santa Catharina, n'um sítio chamado Ameal e 
morre no Nabão, proximo do Prado. Recebe no 

| seu curso, successivamente, os nomes de Infesti- 
nos, Muinho, Carvalheira e Pias. 

Amedo. Casal na freg. de S. Martinho d'Aves- 
| sadas, cone. de Marco de Canavezes, distr. do 
| Porto. 

Amedo. Pov. e freg. de S. Thiago, da prov. de 
| Traz-os-Montes, cone. e com. de Carrazeda d'Au- 
reiães, distr. e bisp. de Braganca; 642 hab. e 154 
| fog. A pov. dista 2 k. da séde do cone. e está si- 

tuada n'uma baixa, nas abas da serra de Robo- 
redo. E” atravessada por dois regatos, um que 
morre no 'Fua c outro no Douro. O vigario era 
apresentado, primeiro pelo commendador de S. 
João de Anciães, e depois, até 1834, pelo reitor 
de Marzagão, que lhe fica visinho. E' terra fertil 
e notavel pela ercação de bichos de seda, | Lo- 
gar na freg. de S. Thiago d'Amedo, cone. de 
Carrazeda d'Anciães. || Logar na freg. de 3. Mi- 
guel de Villarinho, cone. de Santo Thyrso, distr. 
do Porto. || Quinta na freg. de N. S> V Assumpção 
de Barrô, cone. de Rezende, distr. de Vizeu. 

Ameijoafa. Logar na freg. de 5. Domingos, 
conc. de 5. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. 

Ameijoeira. Logar na freg. de Santa Maria 
e cone. de Lagos, distr. de Faro. 

Ameira. lov. na freg. de S. Bartholomeu da 
Serra, cone. de N. Thiago do Cacem, distr. de 
Lisboa. | Pov. ua freg. de N. 5.º Assumpção e 
cone. de Grandola, distr. de Lisboa. || Pov. ua 
freg. de S. Francisco da Serra, conce. de X. Thiago 
do Cacem, distr. de Lisboa. ! Herdade na freg. 
de Santo Antonio, de Vendas Novas, cone. de 
Montemór-o-Novo, distr. d'Bvora. || Monte na freg. 
de N. 8: da Conceição d'Alvalade, cone, de 
Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. 

Ameira do Gonçalves. lov. na freg. de Santa 
Maria e cone. d'Alcacer do Sal, distr. de Lis 
hoa. 

Ameira do José Filippe. lov. na freg. de 
Santa Maria e cone. d'Alcacer do Sal, distr. de 
Lisboa. 
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Ameira do Paul. Pov. na freg. de N. S. da 
Assumpção e cone. de Grandola, distr. de Lisboa. 

Ameiraes de Cima. Pov. na freg. de Santa 
Clara-a-Velha, cone. de Odemira, distr. de Beja. 

Ameiral. Monte na freg. de Santa Margarida 
da Serra, cone. de Graudola, distr. de Lisboa. 

Ameiras de Baixo e de Cima. Duas pov.' 
na freg. de N. S.º d'Assumpção, e cone. de Gran- 
dola, distr. de Lisboa. 

Ameiras das Faias. Logar na freg. de N. 5. 
Ro eumpção e cone. de Grandola, distr. de Lis- 

oa. 

Ameirinha. Logar na freg. de N. Sr: d'As- 
sumpção e cone. de Grandola, districto de Lisboa. 

Ameis. Moute na freg. de Santa Victoria do 
Ameixial, cone. d'Extremoz, distr. d'Evora. 

Ameixa. Horta na freg. de N. Sr. da Alca- 
çova, cone. d'Elvas, distr. de Portalegre. || Monte 
na freg. de N. Sr.è da Conceição e cone. de Cas- 
tro Verde, distr. de Beja. 

Ameixas. Logar na freg. de Santa Marinha, 
de Paços de Vilharigues, conc. de Vouzella, distr. 
de Vizeu. || Horta na freg. de N. Sr." d'Assum- 
peão, de Torrão, cone. d'Aleacer do Sal, distr. de 
Lisboa. 

Ameixeda. Logar na freg. de Santa Maria de 
Refoios de Lima, cone. de Poute de Lima, distr. 
de Vianna do Castello. 

Ameixedo. Logar na freg. de N. Sr d'Assum- 
pção de Eja, cone. de Penafiel, distr. do Porto. 

| Pov. na freg. de Queimadella, cone. de Fafe, 
distr. de Braga. 

Ameixeira. Herdade na freg. de Sauto Anto- 
nio, de Vendas Novas, cone. de Montemór-o-Novo, 
distr. d'Evora. | Monte na freg. de N. Sr. da 
Conceição e cone. de Alandroal, distr. d'Evora. 


Ameixeira do Meio. Pov. na freg. de N. Sr. da” 


Couceição do Cereal, coue. de S. Thiago do Ca- 
cem, distr. de Lisboa. 

Ameixeirinha. Pov. na freg. de S. Miguel do 
Juncal, cone. de Porto de Moz, distr. de Leiria. 

Ameixiaes. Logar na freg. dos Santos Reis, 
Campo Grande, 3.º bairro de Lisboa. | Herdade 
na freg. de N. S. das Reliquias, cone. d'Odemira, 
distr. de Beja. | Monte na treg. de N. 5. das Re- 
liquias, cone. d'Odemira, distr. de Beja. 

Ameixiaes de Baixo. Monte na freg. de S. 
Salvador, e conce. d'Odemira, distr. de Beja. 


Ameixiaes do Meio. Monte da freg. de S. Sal- | 


vador, « cone. d'Odemira, distr. de Beja. 


Ameixiaes da Rocha. Monte na freg. de 5. | 


Salvador, e cone. d'Odemira, distr. de Beja. 
Ameixial (Batala do). Depois da restauração 
gloriosa de 1640, a Iespanha continuou dispu- 
taudo a posse de Portugal, em differentes bata- 
lhas, ficando sempre derrotada. Uma das mais 
importantes d'estas batalhas foi sem duvida a 
que se deu no dia § de junho de 1663, nos cam- 
pos d'Ameixial, entre os montes de Ruivinhos e 
da Granja, campo povoado de hortas e pomares, 
distante 5 k. de Extremoz para o occidente. Ao 
oriente d'esta planicie desdobra-se nme longa 
cordilheira, que se ramifica até ligar-se com a 
serra de Souzel. O ponto mais elevado d'esta 
cordilheira tem o nome de Serra Murada, que 
depois da batalha se ficou tambem chamando Ou- 
teiro dos Ataques. O conde de Villa Flôr, D. San- 
cho Manuel, era o general da provincia do Alem- 
tejo. Nos primeiros dias de março de 1663 partiu 
para Extremoz, e apenas chegou áquella praça, 
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tratou com toda a actividade das prevenções do 
exercito e defeza da provincia. Passado algum 
tempo, o tenente-general D. João da Silva, que 
estava em Elvas, avisou o conde de Villa Flôr, 
de que I). João d'Austria sahira de Badajoz, no 
dia 6 de maio, com o seu exercito, e ficara alo- 
jado nas Iarrocas do rio Caia. D João d' Austria 
era o capitão-general, o duque de San German 
o governador das armas, 1). Diogo Cavalhero, 
mestre de campo general e general de cavalla- 
ria, e D. Luiz Ferrer, conde d'Almenara, gene- 
ral d'artilharia. Os mestres de campo, tenentes 
generaes da cavallaria e mais ofliciaes, todos 
eram escolhidos pela larga experiencia guerreira 
de D. João d'Austria, com a attenção devida à 
dificil empreza a que se arrojava. O exercito 
constava de doze mil infantes, seis mil quinhen- 
tos cavallos, dezoito peças d'artilharia, em que 
entravam seis meios canhões, tres morteiros, 
quantidade de munições e de mantimentos con- 
duzidos em tres mil carros, e outra grande mul- 
tidão de bagagens. O conde de Villa Flôr, sendo 
de tudo informado, logo comprehendeu pelo 
grande numero de carros do exercito, que a in- 
tenção de D. João d'Austria não era sitiar pra- 
ça alguma das fronteiras, porque para inteutar 
pôr cerco a qualquer d'ellas, não precisava tão 
numerosas carruagens, principalmente n'aquelle 
tempo, em que o inverno parecia ter-se prolon- 
gado, tornando os campos ponco transitaveis. 
Reuniu, portanto, os officiaes, e todos opinaram 
em que se presidiasse a cidade d'Evora, porque 
era sómente o ponto mais perigoso do centro da 
provincia que podiam ameaçar aquelles prepara- 
tivos bellicos. Foi então mandado para Evora o 
mestre de campo Manuel de Sousa e Castro, com 
o terço do Algarve, que constava de setecentos iu- 
fantes,co de Lisboa, de que era mestre de campo 
Roque da Costa Barreto, com quinhentos infan- 
tes, commandados pelo sargento-mor Luiz dA zam-- 
buja, por ter quebrado um braço Roque da Costa, 
n'uma queda que dera d'um cavallo, trezentos 
auxiliares da provincia de 'Traz-as-Moutes, c 
quatrocentos cavallos commandados pelo tenente 
general de cavallaria D. Luiz da Costa, quatro 
pecas d'artilharia, e todas as munições, que pa- 
receram necessarias. D. João d'Austria proseguiu 
na marcha, e no dia 11 avistou a praça d'kxtre- 
moz, que encontrou mais bem defendida que no 
auno anterior, porque dentro d'ella estava o 
exercito do conde de Villa Flôr, a que se haviam 
reunido alguns terços de inglezes e francezes ao 
serviço de Portugal, sendo os postos exteriores 
de S. José e Santa Barbara, bem artilhados e 
providos de munições e mantimentos. A attitude 
em que vin a praça, obrigou D. João d'Austria a 
não desistir do seu inteuto de sitiar Evora, e a 
continuar a marcha por entre Extremoz e Souzel. 
Sahiu a reconhecel-a o conde de Schomberg, ge 
neral de cavallaria e artilharia, com duzentos ca- 
vallos, ficando o resto da cavallaria formada fóra 
da praça. Os castelhanos, vendo sahir de Extre- 
moz a cavallaria, passaram todos os batalhões do 
lado direito ao esquerdo, fazendo trente aos por- 
tuguezes, e todas as carruagens ao lado direito 
da infantaria, porque sómente da parte de Ex- 
tremoz poderiam recear-se. Aquella noite o 
exereito de Castella alojou-se no campo do Amci- 
xial, e o conde de Schomberg voltou para Extre- 
moz com o scu exercito. Conferenciando depois 
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Villa Flôr com todos os generacs áccrea do mau | todo o remo, evitando se os que podiam chegar 
estado em que se encontrava Evora, resolveu-se | aos castellanos, e expondo-as a que com o tra- 
reforçar o presidio d'aquella cidade, para que o | balho e diferença do clima padecessem as doeu- 
numero de gente supprisse a falta de fortificações, | cas e elanadi tantas vezes experimentadas 


e servisse para prolongar o cerco o tempo pre- 
ciso para que chegassem os soccorros das pro- 
vincias, por serem todas as razões que obrigavam 
a soccorrer Evora, quantas eram as que obriga- 
vam D. João d'Anstria a elegel-a pa a emprego 
do seu exercito. Considerando-se pouco energico 
o goveruador d'Evora, Luiz de Mesquita, foi 
mandado para o substituir, Manuel de Miranda 
Henriques. Começaram logo os trabalhos para se 
reforçaren as fortificações. Uma grande tempes- 
tade impediu que os castelhanos continuassem a 
iınarcha durante dois dias. Quando o tenpo sere- 
uou, proscguiram, e appareceram formados å vista 
"Evora, a 14 de maio, havendo antecipadamente 
o geucral de cavallaria circulado a cidade com 


dois mil cavallos para evitar soccorros. D. João | 


d'Austria, com os cabos, engenheiros e ofliciaes, 
reconheceu os postos mais importantes, elegeu 
para seu quartel general o convento do Es- 
pinheiro, distante da cidade menos d'uma le- 
goa. Junto ao convento levantou outra bateria, 
tomando os castelhanos outro alojamento no con- 
vento dos Remedios, fronteiro ao campo de 
NS. Braz, e tão visinhos À cidade, que só a 
estrada tinha por divisão, e como ID. João 
d'Austria pretendia ganhar depressa a cidade, 
reconhecendo na sua larga ecireumvalação inven- 
civel o trabalho de levantar trincheiras, valeu-se 
de toda a cavallaria para servir de animado cor- 
dio, que não deixasse aproximar os soecorros 


que poderiam vir á praça Apesar de todas as | 





diligencias dos portuguezes, das fortificações | 


melhoradas, deram-se em Evora desintelligencias 
entre os partidarios do governador demittido e 
do que fòra nomeado. Miranda llenriqnes sentia- 
se muito doente, do que resultou os respauhoes 
irem sempre vencendo e a cidade capitular em 
22 de maio. N'esse mesmo dia sahia de Extre- 
moz o exergito em soceorro d'Evora, mas no ca- 
minho soube da capitulação e uão proseguiu 
a marcha. Esta desastrosa noticia causou o 
mais profundo desgosto. O coude de Villa Flôr 
reuniu em conselho todos os ofliciaes, e na con- 
ferencia houve grande variedade do opiniões. 
Entendiam uns que os grandes males não podiam 
eurar-se sem remedios violentos e que n'esta 
consideração era preciso arrimar-se o exercito 
quanto fôsse possivel ao quartel do inimigo com 
o fim de lhe impedir os auxilios de Castella e as 
commodidades do campo; e que se acaso D). Joño 
"Austria quizesse dar batalha, ficaria acreditada 
a opinião do reino, « o successo nas mãos da for- 
tura. Eutendiam outros que se devia caminhar 
com mais segurança, ainda que vagarosamente, 
porque, supposto que o desejo da desforra da 
perda d'Evora ineitava os animos valorosos, era 
necessario antepôr os interesses publicos aos af- 
fectos particulares; que a perda Evora obri- 
gava a se desvanecerem todos os intentos de 
soceorrel-a c fazia suspender a marcha do exer- 
cito, porque lhe faltava o auxilio do numeroso 
idio, que considerava pelcjando; e que 
pôr o exercito a dar batalha sem fim preciso, se- 
ria indesculpavel temeridade; que havia tempo 
para se pelejar com muitas vantagens, esperando 
os soccorros que sein falta haviam de acudir de 
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no rigor do sol do estio w'aquelles campos. D. João 
da Silva foi um dos que ajudaram com todo o 
fervor esta opinião, e assignalou para o aloja- 
mento do exercito a villa de Alaudroal, dizendo 
que ficava em egual distancia de todas as praças 

e Castella, d'onde podiam entrar soccorros e com- 
boios ao exercito inimigo; que ficavamos cobrindo 
Monsaraz, Villa Viçosa e Terena, praças de 
grande importancia e cuidado, tanto pela sua 
pouca defeza, eonio por abrirem passo a comnu- 
nicarem os castelhanos as suas praças com a 
d'Evora, diligencia de que tanto necessitavam, 
que frustrando-se-lhe, ficaria inutil a fortuna con- 
seguida; que a defeza d'Extremoz n'aquelle sitio 
era a mais certa; que os comboios de todas as 
praças principaes se receberiam sem risco, e que 
a fertilidade do campo, a abundancia de aguas e 
forragens conservariam vigorosos os soldados e 
os cavallos e que tentando-se mais alguna em- 
presa, se poderia ganhar Olivença por assalto, 
por estar mal guarnecida, não tendo receio de 
proximo perigo, e o armazem de todos os manti- 
mentos e munições castelhanos, com que os por- 
tuguezes viriam a conseguir n'uma só acção ga- 
uhar a praça mais importante, por consequencia 
Juromenha' e Evora, unicamente animadas dos 
soecorros d'Olivença. Ouvidas as razões de D. João 
da Silva, que pareceram muito bem fundadas, 
poucos houve no conselho que as contradissessem. 
O conde de Villa Flôr approvou-as. O exercito 
marchou para o Are Villa Flôr tratou 

romptamente, com todo o segredo, da empreza 

"Olivença, teudo todas as esperanças de à cou- 
seguir, por se averiguar que a sua guarnição era 
apenas de trezentos soldados, numero muito infe- 
rior para a defeza de todos os baluartes e cortinas 
de que se compunha aquella praça; que sendo as- 
saltada por varias partes pareceria impossivel 
que podesse resistir, Em Lisboa, porém, dera-se 
um caso extraordinario; o povo amotinado, julgan- 
do o marquez de Marialva traidor, attribuindo-lhe 
a perda d'Evora, assaltou o seu palacio, querendo 
incendial-o, estando ausente o marquez. (V. Lis- 
boa — palacio Marialva). Sendo conhecido em 
Extremoz este facto, o conde de Villa Flôr de- 
sistiu da empreza d'Olivença. No dia primeiro 
de junho sahiu d'Alandroal com o sen exercito, a 

ue se haviam incorporado as guarnições de to- 
NE as praças, que sem perigo podiam dispensal-as, 
e tambem por ter ido por ordem d'el-rei o conde de 
Sabugal para Elvas, em defeza d'aquella praça e 
das que lhe ficavam proximas, das tropas que noya- 
mente se juntavam em Badajoz. Sem contrarie- 
dade continuou o exercito dois dias a marcha, 
passou o rio Degebe ao terceiro dia, € appareceu 
vistoso e militarmente formado em batalha no 
campo do Rego da Varzea, distante meia legoa 
d'Evorg, e por lhe ficar o iuimigo na frente, mar- 
chava recuando. Formou a vanguarda ao lado es- 
querdo, os terços e batalhões de cavallaria con- 
servavam os logares que no primeiro dia de mar- 
cha se lhes havia assignalado, ec o conde de 
Schomberg com a cutulação generosa de haver 
de observar D. João d' Austria a composição da 
marcha, empenhou todas as attenções na regula- 
ridade d'ella, cobrindo todo o campo de corpos 
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de infantaria e cavallaria com tanta proporção, 
que não havia entre uns e outros penetravel des- 
igualdade. Oito peças d'artilharia seguiam na 
linha da vanguarda o ultimo batalhão de caval- 
laria, sete o dio troço de infantaria; as baga- 
gens, que marchavam na retaguarda da segunda 
linha, cobriam a reserva. Os castelhanos, supposto 
que estavam tão visinhos, não se deixavam divi- 
sar, porque 1). João d'Austria formara o exereito 
em sitio a coberto das observações dos nossos ex- 
ploradores. Antes de amauhecer, os portuguezes 
achavam-se no campo do Rego da Varzea. O 
exercito parou, ficando em freute d'Evora for- 
mado em linha de batalha, determinando o mes- 
tre de campo general que passasse assim a noite, 
entendendo que no campo, tendo o inimigo tão 
proximo, não podia haver alojamento mais se- 
guro. O) conde de Villa Flôr uão se conformou com 
esta disposição, mas depois d'algumas discussões 
com o conde de Schomberg, o exereito sempre 
passou a noite formado em batalha. Os castelha- 
nos não fizeram movimeuto algum durante a noite, 
o que causou espanto aos nossos generaes. O conde 
de Villa Flôr, apenas amanheceu, mandon retro- 
ceder a mareha do dia antecedente, e observan- 
do-se a mesma ordem até chegar ao Degebe, se 
desordenou na passagem do rio, de tal fórma que 
se expozera a evidente perigo, se D. João d'Aus- 
tria tivesse, como deveria, avançado o corpo de 
cavallaria em que cra superior, se pensasse uo 
que poderia succeder na passagem d'um rio, ape- 
sar de pequeno, tão alcantilado, que sómente se 


deixava atravessar por dois estreitos portos. Li- | 


vres d'este embaraço, o exercito portuguez aca- 
bou de passar o Degebe às tres horas da tarde, 
e começando o conde de Schomberg a dispôr o 
gema na margem esquerda do rio, appareceram 

a outra margem os primeiros batalhões da van- 
guarda do exercito de Castella, porque D. João 
d'Austria, tendo recebido como reforço as tropas 
que vinham d'Aleacer do Sal, marchou a oecupar 
com todo o exercito as mesmas eminencias, sobre 
o Degebe, que poucas horas o nosso exercito ha- 
via abandonado, mandando improvisar uma pla- 
tafórma na emiueneia mais proxima do alojameuto 
das forças portuguezas, d'onde quiuze peças de 
artilharia começaram um tiroteio, apenas anoite- 
eeu. D. João d'Austria no dia seguinte de manhã 
tentou atravessar 0 rio, mas, sendo valentemente 
repellido, desistiu do seu proposito, e durante a 
noite fez retirar d'Evora, oceultamente, as suas 
bagagens. Só ao amanhecer é que os portugue- 
zes souberam d'esta retirada disfarçada, e apesar 
dos lrespanhoes terem já nma hora de avanço, ao 
mesmo tempo que passavam o rio Tera na Venda 
do Duque, passavam-n'o os portuguezes em Evora 
Moute. Os dois exercitos seguiram á vista um do 
outro até ao sitio do Ameixial. O general hespa- 
nhol quiz entrar em Arronches, por não lhe con- 
vir dar batalha emquanto não recebesse de Ba- 
dajoz os reforços que esperava, mas o conde de 
Villa Flôr, conhecendo o seu intento, procurou na 
manhã do dia 8 de junho cortar-lhe o passo. 
D. João d'Austria mudou então de dizcerilo, e foi 
occupar as alturas do Ameixial desde os Ruivinos 
até ao monte da Granja. O exercito portuguez 
oceupava o topo das serras que ficam para o lado 
de Extremoz. Era ali que os nossos generaes 
queriam dar batalha, e n'este proposito mandou 
o conde de Villa Flôr, que o geueral de cavalla- 
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ria, Manucl Freire d'Andrade, marchasse com 
quinhentos cavallos e dois terços de eavallaria 
a desalojar alguns batalhões castelhanos que es- 
tavam mais perto do nosso campo. Manuel Freire 
d'Andrade desempenhou-se brilhantemente da 
sua commissão, desalojou com facilidade o ini- 
migo das alturas do Ameixial, e descendo å pla- 
nicie, atacou, com pouca geute que levava, um 
grande corpo de cavallaria que em duas colum- 
nas vinha mareltando vagarosamente. Estava ex- 
posto a grande perigo, porque se acaso esforçasse 
a escaramuça, sem duvida os castelhanos carre- 
gariam os batedores com muito maior poder, do 
que levava para soccorrel-os, e o exercito em que 
deviam ter confiança, aeliava-se tio distante, que 
seria desbaratado infallivelmente, antes que po- 
desse ser soceorrido. O general d'artilharia 
D. Luiz de Menezes, avisou-o d'este perigo, é 
Manuel Freire d'Andrade poude retirar a tempo, 
sendo assim que o seu arrojo não soffreu desaire. 
D. João d'Austria compreendeu que os generaes 
portuguezes queriam dar batalha, e proclamou às 
suas tropas, appellaudo para os seus brios mili- 
tares. Depois d'algumas horas de fraco tiroteio, 
D. João d'Austria lembrou-se de fazer passar as 
suas bagagens para além do apertado passo do 
Canal, protegidas pela cavallaria, fazendo d 
filar em seguida a infantaria pelas alturas que 
lhe ficavam á retaguarda, no caminho de Arron- 
ches, onde, duraute a noite metteria a salvo todo 
o exereito. Os generaes portuguezes, porém, reu- 
nidos em conselho, resolveram dar batalha sem 
demora, atacando a cavallaria inimiga na plani- 
cie o lançando a infantaria coutra as formidaveis 
posições dos castelhanos. Manuel Freire d'An- 
drade commandava a primeira linha de cavalla- 
ria, Affonso Furtado a primeira de infantari 
A montanha, onde estava D. João d'Austria, foi 
atacada por todos os lados. Os hespanhoes fica- 
ram completameute derrotados. A batalha do 
Ameixial é uma das mais uotaveis da guerra 
dos viute e sete annos. D. João d'Austria, apesar 
de ter um exercito muito superior ao portuguez, 
e estar fortemente collocado n'um monte alean- 
tilado, soffreu grande derrota, e abandonou o 
campo. No exercito castelhano houve quatro mil 
mortos e seis mil prisioneiros, sendo muitos d'el- 
les fidalgos das principaes familias de Castella. 
Entre os prisioueiros contavam-se dois mil e qui- 
nhentos feridos. Os portuguezes perderam mil 
homens, e tiveram quinhentos feridos, entre os 
quaes se contou o general Manuel Freire d'An- 
drade. No campo da batalha deixou o inimigo 
toda a artilharia, que se compunha de oito bocas 
de fogo, um grande morteiro, muitas armas de 
todas as especies, mil ¢ quatrocentos cavallos e 
mais de dois mil earros de bagagens e preciosi- 
dades roubadas nas terras portuguezas por onde 
o exercito havia passado. A sumptuosa copa de 
D. João d'Austria e toda a sna secretaria com 
todos os papeis que continham os segredos mais 
importantes, os livros de contas das védorias do 
exereito, e artilharia, ficaram tambem entre os 
despojos, bem como dezoito coches, tres dos quaes 
pertenciam áquelle general, doze bandeiras de 
infantaria, muitos estandartes de cavallaria, e o 
mais importaute para a gloria militar, que foi o 
proprio estandarte de D. João, tendo d'um lado 
as armas reaes castelhanas custosamente ornada: 
e do ontro lado uma empreza que mostrava o sol 
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em campo celeste dando resplandor á lua, entre 
as estrellas, com a segninte legenda: Si no cs 
sol, será deidad. A noticia da victoria do Amei- 
xial canson o maior jnbilo em todo o paiz. D. Af- 
fonso VE ordenon que, no local onde se ferira a 
batalha, se levantasse um padrão em memoria 
de tão notavel acontecimento (V. Ameixial). No 
Portugal restaurado, de D. Lmiz de Menezes, 
conde da Ericeira, edição de 1698, vem uma imi- 
nuciosa deseripção d'esta batalha, na parte n, 
livro vim, pag. 516 e segnintes. 

Ameixial. Pov. ua freg. de Santa Victona, 
cone. de Extremoz, distrieto d'Evora; 488 hab. e 
116 fog. Dista 6 k. da séde do cone. e está si- 
tuada n'nma planicie. N'nma eminencia ha um pa- 
vedão arrninado, a que chamam Torreão, que 
mostra ter pertencido a um grande edificio, é 
segundo parece, houve aqui nma povoação ara- 
be. Mais abaixo ha a fonte da Moura, Deu-se 
em Ameixial a celebre batalha conhecida por 
este nome. V. Ameixial (batalha de). Para com- 








memorar esta victoria, D. Affonso VI mandonle- | 


vantar um grande padrão na estrada que vae 
para a villa do Cano, no proprio Outeiro dos Ata- 
ques com uma instripção commemorativa. O pa- 
drão é de marmore branco, á mancira de pelon - 
rinho, e rematado pela corôa real. A inseripção 
está no pedestal e é a seguinte: No anno de 1663, 
a 8 de junho, reinando em Castella D. Filippe IV, 
vindo D. João Austria, scu filho, capitão gene- 
ral do exercito d'aquelle reino, retirando-se com 
clle da cidade d'Evora, se formou n'este sitio à 
vista do exercito de Portugal, que o seguia, de que 
era governador D. Sancho Manuel, conde de Villa 


Flôr, que o accommetteu dando-lhe batalha, e des- | 


truindo o exercito de Castella, em que vinha toda 
a nobreza della, ganhando-lhe toda a artilharia, 
e grande quantidade de carruagens, que o acompa- 
nhavam. E para memoria de tão glorioso successo, 
mandou cl-rei D. Affonso VI pôr aqui este pa- 
drão, que é o logar em que se deu e venceu a bata- 
iha. Pertence a pov. á 4.º div. mil. e ao distr. de 
recrntamento e reserva n.º 22, com a séde em 
Abrantes. Em Ameixial ha fabricas de moer 
azeitona, ete. | Freg. do cone. de Extremoz, distr. 
d'Evora. Orago S. Bento; 615 hab. e 108 fog. 
Dista 4 k. da séde do cone. e está situada numa 
campina, O parocho era freire professo da ordem 
de S. Bento de Aviz, e apresentado pela Mesa da 
Consciencia e Ordens. Pertence 4 4. div. mil. e 
ao distr. de recrutamento c reserva n.º 22, com 
a séde em Abrantes. | Freg. de S. Antonio, cone. 
e com. de Lonlé, distr. de Faro; 1:592 hab. e 303 
fog. Tem escola do sexo mase., e caixa post. A 
pov. dista 23 k. da séde do cone. c está sitnada 
n'um alto, entre fragosas e asperas serras. Tem 
excellentes fruetas e hortaliças; cria muito gado 
de toda a qualidade. Pertence á 4.º div. mil. e ao 
distr. de reerntamento e reserva n.º 4 com a séde 
em Faro. | Pov. na freg. de S. Salvador, de Ara- 
menha, cone. de Marvão, distr. de Portalegre. 

Pov. na freg. de N. S. da Graça, de Iinvendos, 
cone. de Mação, distr. de Santarem. | Pov. da 
freg. de N. S> da Oliveira, de Samora, cone. de 
Benavente, distr. de Santarem. | Aldeia na freg. 
de Santa Victoria, cone. de Extremoz, distr. de 
Evora.' Casal na freg. de S. Pedro d'Alvega, 
cone. "Abrantes, distr. de Santarem. ' Casal na 
freg. de S. José de Lamarosa, cone. de Coruche, 
distr. de Santarem. Herdade na freg. de S. João 
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Baptista e cone. de Monra, distr. de Beja. 
Monte na freg. de N, S. dos Martyres, cone. do 
Crato, distr. de Portalegre. || Monte da freg. de 
5. Pedro de Panoias, conce. de Ourique, distr, de 
Beja. | Monte na freg. de N. S.a d'Assumpção 
de Saboya, cone. de Odemira, distr. de Beja. 
Monte na freg. de S. Theotonio, cone. de Ode- 
mira, distr. de Beja. || Quinta na freg. da Sé, 
cone. e distr. d'Evora. 
Ameixial de Além. Pov. da freg. de Sonto, 
conc. de Abrantes, distr. de Santarem. 
Ameixial Cimeiro. Pov. da freg. de Souto, 
cone. de Abrantes, distr. de Santarem. 
Ameixial do Meio. Pov. da freg. de Souto, 
cone. de Abrantes, distr. de Santarem. 
Ameixieira, Pov. na freg. de Santa Maria de 
Airães, cone. de Felgueiras, distr. do Porto. | 
Pov. na freg. de S. Vicente, de Boim, cone. de 
Louzada, distr. do Porto. | Pov. na freg. de 
N. S. da Encarnação, de Bordeira, cone. d'Alje- 
zur, distr. de Faro. || Pov. na freg. de Santo Es- 
tevam, de Boalhosa, cone. de Ponte de Lima, 
distr. de Vianna do Castello. Pov. na freg. de 
S. Braz d'Alportel, cone. c distr. de Faro. | Pov. 
na freg. de N. S.* da Consolação de Chão do 
Conce, cone. d'Ancião, distr. de Leiria. | Pov. na 
freg. de S. Pedro, de Condeixa-a-Velha, cone. de 
Condeixa-a-Nova, distr. de Coimbra. || Pov. na 
freg. de N. S. da Graça, de Ega, cone. de Condei- 
xa-a-Nova, distr. de Coimbra. | Pov. na freg. de 
Santa Enlalia, cone. d'Aronca, distr. d'Aveiro. | 
Pov. na freg. de N. S.* d'Assmnpção e cone. de 
Grandola, distr. de Lisboa. ' Pov. na freg. de N. 
S. da Expectação, de Gulpilhares, cone. de V. 











N.º de Gaya, distr. do Porto. | Pov, na freg. de 
N. S. da Encarnação, de Marmelete, cone. de 


Monchique, distr. de Faro. || Pov. na freg. de S. 
Pedro de Melides, cone. de Grandola, distr. de 
Lisboa.| Pov. na freg. de N. S. da Conceição, 
cone. de Monchique, distr. de Faro. | Pov. na freg. 
de =. João Baptista, de Pelná, cone. de Alvaiaze- 
re, distr. de Leiria. |i Pov. na freg. de Santa Maria, 
de Reguengo, cone. de Santo Thyrso, distr. do 
Porto. | Pov. na freg. de S. Silvestre, do Sonto, 
cone. d'Abrantes, distr. de Santarem. | Pov. na 
freg. de S. Salvador, de Sonto da Carpalhosa, 
cone. e distr. de Leiria. | Casal na freg. de S. 
João Baptista, do Estreito, cone. POleiros, distr. 
de Castello Branco. | Casal na free de 5. Do- 
mingos, de Fanga da Fé, cone. de Mafra. distr. 
de Lisboa. Casal da freg. de Santa Luzia, de 
Pego, cone. d'Abrantes, distr. de Santarem. | 
Herdade na freg. de N. 5.º da Purificação, de 
Cabeção, cone. de Mora, distr. d'Evora. || Horta 
na freg. da N. 5.º da Conceição, e cone. de Cas- 
tro Verde, distr. de Beja. | Monte na freg. de N. 
ms. d'Alva e cone, d'Aljezur, distr. de Faro. | 
Monte na freg. de N. S.* da Conceição e cone, de 
Castro Verde, distr. de Beja. || Monte na freg. de 
S. Luiz, cone. d'Odemira, distr. de Beja. | Monte 
na freg. de S. Martinho das Amorciras, cone. de 
Odemira, distr. de Beja. || Monte na freg. de N. 
N." das Neves, cone. e distr. de Deja. |-Quinta na 
freg. de N. Ne do O", de Ançã, cone. de Canta- 
nhede, distr. de Coimbra. || Quinta na freg. de 
Santa Maria, de Arrifana de Poiares, cone, de 
Poiares, distr. de Coimbra. 

Ameixieira de Baixo. Pov. na freg. de N. 
NS. da Conceição, do Cereal, cone. de S. Thiago 
do Cacem, distr. de Lisboa. 
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Ameixieiraria. Pov. da freg. e cone. de Pom- 
bal, distr. de Leiria. 

Ameixieiras Poy. na freg. de S. João Baptista, 
de Ayão, conc. de Felgueiras, distr. do Porto || 
Pov. na freg. de Santo André, de Gondomar, conc. 
de Villa Verde, distr. de Braga. || Monte, na freg. 
de N. S da Couceição de Alcaria Ruiva, cone. 
de Mertola, distr. de Beja | Monte na freg. de 
N. S” da Graça, d'Assumar, cone. de Monforte, 
distr. de Portalegre. 

Ameixieirinha. Pov. na freg. de N. S da 
Conceição, Cercal, cone. de S. Thiago do Cacem, 
distr. de Lisboa, || Monte na freg. de S. Marti- 
nho das Amoreiras, conc. d'Odemira, distr. de 
Beja. || Monte na freg. de S. Theotonio, cone. 
d'Odemira, distr. de Beja. 

Ameixiosa. Pov. na freg. de S. Martinho das 
Moutas, conc. de S. Pedro do Sul, distr. de Vizeu. 
Ameixioso. Monte na freg. de N. 8.º d'Assum 
pção, de Saboya, couc. de Odemira, distr. de Beja. 

Ameixoafra de Baixo e de Cima. Duas 
pov.* na freg. de S. Barnabé, cone. d'Almodovar, 
distr. de Beja. 

Ameixoeira. Freg. de N. S.º da Encarnação, 
no 3.º bairro de Lisboa; 342 hab. e 53 fog. Está 
situada n'uma emiuencia, d'onde se desfructam 
magnificos panoramas. Em epocas muito remotas 
chamava-se Fuuchal, pertencia à freguezia do 
Lumiar, mas em junho de 1536 tornou-se inde- 
pendente por uma bulla do papa. Houve grande 
opposição da parte do parocho e de muitas pes- 
soas do Lumiar, porém os moradores da povoa- 
ção obtiveram do papa uma nova bulla, em 153, 
que se cumpriu em 1540. Armaram-se questões 
com o parocho do Lumiar e com as freiras d'Odi- 
vellas, houye terceira e quarta bulla do papa Ju- 
lio IH, e ainda quinta, com a data de 16 d'outu- 
bro de 1541, em que ficou decididamente feita a 
separação; comtudo, as demandas ainda continua- 
ram até 1515, em que finalmente se terminou à 
questão. Ameixoeira pertenceu depois durante 
mitos annos ao cone. de Loures, c hoje pertence 
ao 3.º bairro de Lisboa. A povoação é antiquis- 
sima, já existia no tempo dos romanos, como se 
prova pelo cippo que appareecu em 1720 com a 
seguinte inscripção : 





D. M. Q. JULIO MAXIMO GAINEROTIANN ORATORI 
O: JULIUS MAXIMUS TER. FIFIO PHSSIMO I. C. 


Em 1719, tambem se fizeram umas escavações 
n'um olival do morgado do Onteiro, no sitio da 
Varzea, e na azinhaga de Santa Suzana, onde se 
encontrou uma grande concavidade cheia de ossos, 
e muitas tulhas moiriscas, ou seriam talvez tumn- 
los celtas, ou dos tempos prehistoricos. Consta 
que na Varzea d'Ameixoeira houve uma grande 
batalha com os romanos, ou contra os moiros, € 
que os ossos que appareceram eram dos que tinham 
morrido n'essa batalha. A antiga capella de N. 
S. do Funchal serviu de egreja matriz até 1664, 
anno em que foi reedificada e ampliada. D. Pe- 
dro II, sendo regente, e o conde de Vimioso, D. 
Miguel de Portngal, concorreram mwito para es- 
tas obras; D. Pedro mandou construir a capella- 
mór em 1681. Quando se formou a freguezia, é 
que o titulo da egreja foi transferido para N. 

a Encarnação. A'cerea da fundação da primitiva 
capella ha differeutes versões; uns dizem que 
foi fundada em memoria d'uma graude victo- 
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ria que os christãos alcançaram aqui contra os 
moiros; ontros, que a capella já existia no tem- 
po dos godos, e que um moiro, chamado Mixo ou 
Mixio, déra o nome á povoação, que até ao sc- 
culo xvn se chamira Mixoeira, tendo tido pri- 
mciro o nome de Funchal, como se disse. Ha tam- 
bem quem pretenda que só a imagem da Virgem 
é que era do tempo dos godos, que a escouderam, 
quando os moiros se apoderaram da povoação 
para que elles a não queimassem, c que mais 
tarde, n'uma batalha que se deu no alto do mon- 
te, oude agora está situada Amcixocira, entre 
moiros e christãos, fôra encontrada entre os fim- 
chaes que cobriam parte do monte, fazendo-se 
então a capella em sua houra. À imagem revela 
muita antiguidade, e tem scis palmos de altura. 
Os paineis, que adornam a actual egreja, são de 
Bento Coelho da Silveira, um dos nossos melho- 
res pintores do seeulo xvn. Para Ameixoe:ra fô- 
ram os templarios, em 1098, e depois os cavallei- 
ros de Christo. Era donatario desta freguezia o 
conveuto d'Odivellas. A matriz, até 1756, teve 
curas feitos pela confraria da padroeira, mas 
n'esse anno se collou o primeiro reitor. Corre 
aqui o rio Ameixoeira, que divide a freguezia da 
de Odivellas, e sobre o qual ha duas pontes de 
cantaria, uma chamada da Povoa, e outra de Odi 

vellas. Em Ameixoeira ha boas quintas, e é sitio 
muito fertil. Na Memoria sobre chafarizes, ete. 
de Velloso d'Andrade, Lisboa, 1851, veem des- 
eriptos um poço e uma fonte uo sitio da Amei- 
xoeira, uo caminho para a estrada de Carriche. 
Por cima da fonte estão as armas da cidade e 
mais acima uma cruz, que tem no Calvario a data 
de 1764, mas presume-se ser muito mais antiga. 
|| Egreja na freg. de N. S. da Graça da Abri- 
gada, cone. d'Alemquer. Foi edificado este tem- 
plo no seculo xvin, segundo se deprehende da sua 
architectura. Ficava em grande elevação, e ele- 
gava-se Á porta principal por meio d'uma bella 
escada de marmore. Junto á egreja havia casas 
para residencia do capellão e sacristão, e para 
abrigar os romeiros. nha contigua uma horta, 
que pertencia á egreja, Parece, porém, não ser 
esta a primitiva egreja. Segundo o Sanetuario 
Marianno, existia já ali, no anno 700 da cra de 
Christo, uma capella dedicada å Santa Virgem, 
onde viviam alguns eremitas. Em 717, quando os 
arabes invadiram a Lusitania, os eremitas fugi- 
ram, depois de enterrarem todos os objectos do 
culto divino, deixando a capella abandonada. No 
tempo de D. Affonso I, encontrou-se ali enter- 
rado um cofre, onde estava a imagem da Senho- 
ra, a pedra sagrada que continha o signal das 
suas pégadas e dois pergaminhos em latim bar- 
baro d'aquelles tempos. O primeiro diria o se- 
guinte: No anno de TIT, em que entrou o agareno 
em Hespanha, eom total destruição de templos e 
imagens, havendo já muitos annos que habitavamos 
este deserto, vendo as nossas vidas em perigo, nos 
deliberámos a o desamparar, para não vêrmos tão 
feras barbaridades e tão feios desacatos, e não po- 
dendo levar esta santa imagem, a deixamos aqui no 
mesmo logar. Ella seja servida de se quardar das 
mãos dos barbaros. Amen. O segundo pergaminho 
diria: Em nome de Deus Verdadeiro, esta pedra é 
a mesma em que a Virgem Santissima se dignon 
estampar as suas sagradas plantas, vindo em corpo 
e alma visitar esta ultima parte do mundo. A 10 
das kalendas de janeiro, era de 755 (31 de dezem- 
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bro de 717 da era de Christo). Seja o Senhor ser- | 
vido defendel a das mãos dos moiros. Amen. Este 
apparecimento foi tido na conta de milagre. 
D. Affonso [1 mandou construir uma ermida no | 
sitio onde apparecera a imagem. Não se sabe 
quando deixou de existir a ermida, mas parece 
que foi quando se edificou a egreja a que nos re- 
ferimos. No ultimo domingo d'agosto fazia-se uma | 
grande festa a N. S. da Amcixocira, onde con- | 
corriam muitos romeiros ¢ varios cyrios das fre- 
guezias visinhas. Estas festas duraram ainda, 
segundo se diz, até ao principio do seculo xix. 
Consta que Filippe II roubou d'esta egreja os 
dois pergaminhos e a pedra sagrada, e os mandou 
para o Escurial. Esta egreja estava annexa á 
collegiada de S. Pedro de Alemquer, e ao prior 
e beneficiados d'esta collegiada pertencia a no- 
ão do eremita encarregado da guarda e con- 
servação d'ella. A egreja começon depois a ser 
abandonada; em 1833 já estava em muita ruina, | 
e o povo d'Abrigada, vendo-a chegar ao ultimo 
abandono, levou a imagem da Virgem para a 
egreja matriz onde continuou a scr festejada. Os 
da freguezia de S. Pedro, de Alemquer, julgando-se 
com direito à sua posse, por ser annexa a esta 
freguezia a egreja da Ameixoeira, pretenderam 
tambem a imagem. Depois de grandes questões, 
os povos d'Abrigada ficaram vencedores. || Pov. 
na freg. de S. Thiago do Pinheiro, cone. de Fel- 
gueiras, distr. do Porto. | Pov. na freg. do Xan- 
tissimo Sacramento, de Cabeçndo, cone. da Cer- 
tă, distr. de Castello Branco. || Pov. na freg. de 
N. João Baptista de Estreito, couc. de Oleiros, 
distr. de Castello Branco. || Pov. na freg. de 
S. Salvador, de Souto de Carpalbosa, cone. e distr. 
de Leiria. || Serra situada na freg. do mesmo 
nome, na Extremadura, a 6 k. ao N. de Lisboa. 
' quasi toda cultivada e fertil. 

Ameixoeiras. Pov. da freg. de Ayão, cone. de 
Felgueiras, distr, do Porto. || Casal na freg. de 
Santo Hdefouso, de Montargil, cone. de Ponte de 
Sôr, distr. de Portalegre. 

Ameixosa. Pov. da freg. de S. Martinho das 
Moutas, cone. de S. Pedro do Sul, distr. de Vizeu. 

Amelia (D.). Rainha de Portugal. V. D. Maria 
Amelia. 

Amelia (Porto). V. Porto Amelia. 

Amélim. Pov. do conc. de Nagar-Avely, a leste 
de Damão, na Índia, 

Amella. Pov. da freg. de S. Gens de Boclhe, 
cone. de Penafiel, distr. do Porto. 

Amencoca. Monte na freg. de S. Vicente, de 
Vallongo, conce. e distr. d'Evora. 

Amendo, Pov. da freg. de S. Martinho de Paço 
Vedro de Magalhens, cone. de Ponte de Barca, 
distr. de Vianna do Castello. 

Amendoa. Pov. e freg. (N. 8.º da Conceição) 
da prov. da Estremadura, cone. e com. de Mação, 
distr. de Santarem, bisp. de Portalegre; 1:698 
hab. e 343 fog. Tem escola do sexo masc. A pov. 
dista 7 k. de Mação. Pertence à £.º div. mil. c ao 
distr. de reerntamento e reserva n.º 22, com a séde 
em Abrantes. | Pov. da freg. de N. S.º da Concei- 
ção de Olalhas, cone. de Thomar, distr. de Sau- 
tarem. | Pov. na freg. de N. S. da Conceição, 
de Alvalade, cone. de S. Thiago do Cacem, distr. 
de Lisboa. || Logar ua freg. de N. S. da Con- 
“eição, do mesmo nome, cone. de Mação, distr. de 
Santarem. | Logar na freg. de N da Concei- 
ção, de Sabacheira, cone. de Thomar, distr. de 
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Santarem. | Horta na freg. de Santa Maria, conc. 
e distr. de Beja. || Monte na freg. de S. Pedro, 
de Panoias, conc. d'Ourique, distr. de Beja. 
Amendoa de Cima. Monte na freg. de S. Pe- 
dro, de Panoias, conc. "Ourique, distr. de Beja. 
Amendoaes. Pov. da freg. de N. S. da Pie- 
dade, de Algoz, cone. de Silves, distr. de Faro. 
Amendoal. Pov. da freg. de N. S. da Visita- 
ção, da Guia, conc. de Albufeira, distr. de Faro. 
Amendoeira. Pov. e freg. de S. Nicolau, da prov. 
de Traz-os-Montes, conc. e com. de Macedo de 
Cavalleiros, distr. e bisp. de Bragança. 430 hab. 
e 133 fog. Dista 8 k. da séde do conc. e está si- 
tuada n'uma baixa. Foi habitação dos romanos, 
que lhe edificaram um forte, que está já em rui- 
nas. Em escavações que se tem feito, encontra- 
ram-se sepulturas, moedas romanas e outras an- 
tiguidades. Produz bastante trigo, ceuteio, vinho 
e linho. Pertence á 6.2 div. mil. e ao distr. de 
recrutameuto e reserva n.º 10, com a séde em 
Mirandella. || Pov. ua freg. de Santa Catharina, 
da Fonte do Bispo, conc. de Tavira, distr. de 
Faro. Pov. na freg. de S. Francisco da Serra, 
conc. de Thiago do Cacan, distr. de Lisboa. 
Pov. na freg. de 5. Sebastião, de Gomes Ayres, 
cone. d'Almodovar, distr. de Beja. || Pov. na 
freg. de Santo André e conc. de Mafra, distr. de 
Lisboa. || Pov. na freg. de N. S." d'Annunciação, 
cone. de Mertola, distr. de Beja. || Pov. na freg. 
de N. S. d'Assumpção, de Querença, cone. de 
Loulé, distr. de Faro. || Pov. na freg. de N. 5.º 
da Conceição, cone. de Silves, distr. de Faro. d 
Casal na freg. de S. Pedro, de Palmela, cone. de 
Setubal, distr. de Lisboa. | Casal na freg. de O 
Salvador, cone. de Torres Novas, distr. de Sau- 
tarem. || Courella na freg. de N. S." d Assumpção, 
conc. de Ferreira do Alemtejo, distr. de Beja. | 
[Herdade na freg. de Sant'Anna do Campo, cone. 
"Arraiolos, distr. d'Evora. || Herdade na freg. 
de S. Bento do Zambujal, cone. de Redondo, distr. 
d'Evora. || Herdade na freg. de N. S.* da Graça 
de Divor, couc. e distr. d'Evora. || Herdade na 
freg. de S. Gens, conc. de Montemór-o-Novo, 
distr. d'Evora. || Herdade na freg. de S. Thiago e 
cone. de Montemór-o-Novo, distr. d'Evora. || Her- 
dade na freg. de S. João Baptista e cone. de Mou- 
ra, distr. de Beja. || Morta na freg. de Santo An- 
tonio Velho, cone. de Serpa, distr. de Beja. || 
Monte da freg. de Santo Ildefonso e cone. d'Alimo . 
dovar, distr. de Beja. || Monte da freg. do Espi- 
rito Santo, de Azinhal, cone. de Castro Marim, 
distr. de Faro. | Monte na freg. de S. Bente do 
Mato, conc. e distr. d'Evora. | Monte na frag, de 
N. 8. da Conceição e cone. de Castro Verde, distr. 
de Beja. || Monte na freg. de N. 5.º Assumpção, 
de Collos, cone. Odemira, distr. de Beja. || 
Monte na freg. de Santa Maria d'Evora Monte, 
conc. d'Extremoz, distr. d'Evora. || Monte na 
freg. de Santo Ludefonso, cone. d'Elvas, distr. de 
Portalegre. | Monte na freg. de S. Miguel de 
Machede, cone. ce distr. d'Evora. | Monte na freg. 
de Santa Margarida da Serra, cone. de Grandola, 
distr. de Lisboa. || Monte na freg. de N. S." dos 
Remedios, de Messejana, cone. d' Aljustrel, distr. 
de Beja. | Monte na freg. de N. 5.º da Graça, 
de Moncarapacho, cone. de Olhão, distr. de Faro. 
| Monte na freg. de N. S.* das Neves, cone. e 
distr. de Beja. | Monte na freg. de N. S.a d'As- 
sumpção, de Oriolla, cone. de Portel, distr. 
d'Evora. || Monte ou herdade na freg. de N. 
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gre. | Monte na freg. de Sauto Antonio, de Ter- 
rugem, conc. d'Elvas, distr. de Portalegre. 

Monte da freg. de N. 5.” d'Assumpção, de Tor- 
vão, conc. de Aleacer do Sal, distr. de Lisboa. || 
Monte na freg. de Santo Antouio de Viamonte, 





conc. de Mouforte, distr. de Portalegre. | Quinta | 


na Azinhaga do Rego, freg. dos Santos Reis, do 
Campo Grande, 3.º bairro de Lisboa. | Quinta 
na freg. da Sé, conc. e distr. d'Evora. | Quiuta 
na freg. de N. 5.a da Conceição, da Varzea, cone. 
e distr. de Santarem. 

Amendoeira e Azinhal. Dois logares juntos 
na freg. de N. Martinho, de Estoy, cone. e distr. 
de Faro. 

Amendoeira de Baixo e de Cima. Montes da 
freg. de Alcaria Ruiva, cone de Mertola, distr. 
de Beja. 

Amendoeira de Cima e do Meio. Herdades 
na freg. de S. Pedro, de Algalé, cone. de Mou- 
forte, distr. de Portalegre. 

Amendoeira do Valle Telheiro. Logar na 
freg. de S. Clemente, couc. de Loulé, distr. de 
Faro. 

Amendoeiras. Casal na freg. de N. 5,2 d'As- 
sumpção, de Cazevel, conc. e distr. de Santarem. 
|| Casal na freg. de S. João Baptista dos Mon- 
tes, cone. de Villa Franca de Xira, distr. de Lis- 
boa. Horta na freg. de 5. João Baptista, conc. 
de Moura, distr. de Beja. | Horta na freg. de 
Santa Catharina, de Quintos, cone. e distr. de 
Beja. | Monte ua freg. de S. Thiago, conc. e 
distr. de Beja. | Quinta na freg. Assumpção, 
de Cadafaes, conc. d'Alemquer, distr. de Lisboa. 

| Quiuta do Valle Formoso de Cima, na freg. 
de Santa Maria dos Olivaes, 1.º bairro de Lisboa. 

Amendoeirinha. Monte na freg. de =. Pedro, 
de Algalé, conc. de Monforte, distr. de Portale- 
gre. | Monte na freg. da Sé, conc. e distr. 
d'Evora. 

ameno (Francisco Luiz). Professor de primei- 
ras letras e de latim, proprietario da Typogra- 
phia Patriarchal. N. em Arcozelo, na prov. de 
Traz-os-Montes, a 16 de março de 1713, f. em 
Lisboa, em 1793. Era filho de Antonio Portuguez 
e de D. Isabel Lniz. Depois de ter estudado la- 
tim e mais preparatorios, matriculou-se em 1727 
na Universidade de Coimbra, na faculdade de 
Direito Canonico. Alguns obstaculos, que sobre- 
vieram, o obrigaram a abandonar os estudos, e a 
vir para Lisboa. Estabelecen então uma aula de 
primeiras letras e grammatica latina, que conser- 
vou por algum tempo. Em 174%, pouco mais ou 
menos, fundon a Typographia Patriarchal, que 
cliegou a ser uma das melhores de Lisboa 
maquella epoca, por estar muito bem fornecida 
de excellentes materiacs e pela correcção com 
que sabiam as impressões de muitas obras litte- 
rarias que se imprimiram ali, durante cincoenta 
aunos. Luiz Ameno era infatigavel em diligen- 
cias e cuidados para aperfeiçoar a typographia, 
que elle dirigia com todo o acerto e capacidade. 
Imprimiram-se tambem muitas obras sobre mu- 
sica, com especialidade livros de cantochão, mui- 
tos librettos de operas, tendo todas a indicação 
em italiano: Nclla Stamperia Ameniana, Lniz 
Ameno era homem estudioso, nos ramos da his- 
toria, bellas letras, como se vê por muitas das 
suas obras que fòram impressas, além das que 
deixou mauuscriptas. Foi elle, segundo dizem, o 
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lo Rosario, cone. d'Arronches, distr. de Portale- | primeiro que emprehendeu a publicação dos Al- 


manachs de Lisboa. Traduziu tambem tres ope- 
ras, que se cantaram uo theatro dos Paços da Ri- 
beira, para as quaes escreveu a musica o grande 
compositor italiano, d'aquella epoca, David Pe- 
res, e mais alguns librettos de diversas operas. 
Escreveu: Iudice geral de todos os appellidos, e 
cousas notaveis que se comprehendem nos dezenove 
tomos da llistoria genealogica da Casa Real por- 
tugueza, Lisboa, 1749; Escola nova, christan e po- 
litica, na qual se ensinam os primeiros rudimentos 
que deve saber o menino christão, e se lhe dão re- 
gras para com facilidade aprender a ler, escrever 
e contar, Lisboa, 1756; sahiu com o nome sup- 
posto de D. Leonor 'Fhomazia de Sousa e Silva. 
Publicou-se seguuda edição, em 1813; Novenas 
de Sancta Ignez, Sancta Agueda, da Maternidade 
de Maria Santissima, da Fugida da Senhora, da 
Purcza da mesma, de Sancta Isabel, S. Camillo de 
Lellis, e S. Vicente de Paula; sahiram todas ano- 
uymas, insertas nos tomos 1 a 111 do Novenario 
geral, publicado por Luiz Ameno, em 1751-1752; 
Achilles em Seiro, opera composta em italiano por 
Pedro Metastasio, e traduzida em portuguez, ete., 
Lisboa, 1755; Alexandre na India, opera composta 
por Metastasio, traduzida em portuguez, Wis- 
boa, 1755; Zenobia em Armenia, opera, cte., tra- 
duzida... Lisboa, 1755; A elemencia de Tito, 
opera, ete., traduzida... Lisboa, 1755; Demoo- 
Jonte em Thracia, opera, cte., traduzida .. Lis- 
boa, 1755; Antigone em Thessalonica, opera, cte., 
traduzida... Lisboa, 1755. D'estas seis peças, a 
primeira, traduzida em verso, sabiu anonyma, e 
ignora-se se pertence ou não a Francisco Luiz 
Ameno; as outras cinco são em prosa, sahiram 
todas eom o pseudonymo de Fernando Lucas Al- 
vim. Costumam andar juntas encaderuadas n'um 
só volume, e com um frontispicio geral, onde se 
lê: Theatro dramatieo, ou colecção das aperas que 
compoz nu lingua italiana o abbude Pedro Metas- 
tasin, traduzidas em portuguez por Fernando Lu- 
cas Alvim, Lisboa, 1755. Ainda ha mais quatro 
operas traduzidas, em nome de Fernando Lucas 
Alvim, supposto traductor. São as seguintes: Se- 
miramis reconhecida, opera do abbade Metastasio, 
traduzida, Lisboa, 1755; Farnace em Eraclea, 
opera traduzida do italiano, Lisboa, 1760; Volo- 
geso c Berenice, opera traduzida do italiano, Lis- 
boa; 1761; Temistocles, opera de Metastasio, tra- 
duzida, Lisboa, sem data. Horas da semana santa, 
oferecidas á senhora D. Muria Pacheco da Cruz, 
Lisboa, 1781; Manual chronologico, que contém as 
principaes epoeas da historia de cada um dos po- 
vos, Lisboa, 1753. Sahiu com o nome de Lucas 
Moniz Cerafino, que é anagramma puro do seu 
proprio; Parabens ao ser™ Principe da Beira 
pelo seu faustissimo nascimento, Sem indicação de 
logar nem de anno, mas parece que foi na typo- 
graphia de Francisco Luiz Ameno, em 1761. Traz 
uma gravura allegorica e vinhetas. E' um elogio 
em prosa. Na Bibliotheca Eborense ha varias ope- 
ras e farças manuscriptas c autographas, cujos 
titulos se pódem vêr no respectivo Catalogo, 
tomo 11, pag. 131 e 132. Innocencio, no Dieciona- 
rio bibliographico, vol. 1x, pag. 432, diz que lhe 
parece ser sna a seguinte obra, que se imprimiu 
anonyma, na sua typographia, em 1781: Diecia- 
nario exegetico que declara a gennina e propria 
significação dos vocabulos da lingua portugueza, 
adoptados unicamente pelos sabios da ração. Dado 
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ao publico por um anonymo. A Typographia Pa- 
triurchal aiuda durou algum tempo depois da 
morte do seu proprietario. 

Amenta, Salario que se dava ao parocho para 
eneommendar a Deus as almas de alguns defun- 
tos; obrigação de ofertas e amentas. 

America. Uma das ciuco partes do mundo, 
chamada tambem Novo Mundo por contraposição 
ao continente conhecido dos antigos. À sua his- 
toria anteriormente á epoca dos descobrimentos 
é de todo o pouto obscura. Falando-se da Ame- 
rica e do seu descobridor, o nome de Portugal 
não póde deixar de andar-lhes associado. Colom- 
bo, genovez de nascimento, era portuguez pela 
familia e portuguez pelos estudos. Formou-se 
na escola portugueza de navegação; residiu por 
muito tempo nas ilhas da Madeira e dos Açôres; 
viajou em navios portuguezes até à costa da 
Mina e parcee que o seu projecto proveiu das 
indicações de pilotos portuguezes. Censura se 
Portugal por não ter acceitado esse projeeto, 
que tão brilhautemente ilustrou os reis de Hes- 
panha, mas a ecusura é immerecida. Colombo 
preteudia teutar um novo caminho para as In- 
dias através do Atlantico c suppunha encontrar 
pelo Occidente a ilha de Cypango e o Cathay 
das tradicções de Marco Polo. into que en- 
tão possuia os melhores cosmographos do mundo, 
sem desprezar eguaes explorações pelo occidente, 
preferia a este tempo para a mesma empresa o 
caminho do mar das Índias, eujas vantagens eram 
superiores, accrescendo que as condições apre- 
sentadas por Colombo ceram exaggeradas em hon- 
ras e privilegios. Acccita a sua proposta pela 
Hespanha, partiu aquelle navegador do porto de 
Palos na Andaluzia a 3 de agosto de 1192, ehe- 
gando setenta dias depois à ilha Guanahami do 
archipelago de Bahama, a que deu o nome de 
S. Salvador, € continuando na sua exploração 
deseobriu Cuba e Haiti. No regresso tocou em 
Lisboa e apresentou-se a l>. João II, e tão eou- 
vencido vinha de ter tocado em terras da Ásia, que 
perante o monarcha portuguez afirmou voltar da 
ilha de Cypango. lista mesma idéa de chegar ás 
Indias pelo occidente, já muito antes de se des- 
cobrir a America, cra alimentada em Portugal, 
tendo D. Affouso V chegado a consultar o sabi 
astronomo florentino Toscauelli, e o descobri- 
meuto dos Açõres e outras viagens, realisadas 
na mesma direcção em 1432 a 1439, mostram 
como em Portugal os espiritos se preoceupavam 
com a existencia de terras ao occidente. Depois 
da primeira viagem de Colombo, que ainda effe- 
etuou mais tres derrotas uos annos de 1493-95, 
1498 e 1502, julgou-se que a Ameriea fósse a 
Atlantida de Platão ou a ilha Antilia, que as 
lendas da edade média collocavam no Oceano 
Atlantico. Por esta supposição se deu o nome de 
Antilhas aos primeiros archipelagos descobertos, 
c como se julgava tambem que fóssem as Indias 
Oceulentaes denominaram-se indios os naturaes 
que as habit - As viageus Á America do 
Norte pela familia Côrte-Real são uma das glorias 
portuguezas. Não falando de João Vaz Côrte-Real, 
que parece ter descoberto com Alvaro Martins 
Homem, em 1463, a ilha dos Bacallaus, na Terra 
Nova, facto que anda revestido de obscuridades 
c incertezas, é positivo que em 1500 Gaspar Còr- 
te Real, filho de João Vaz, explorou a costa ame- 
ricaua a noroeste desde a Groenlandia, que elle 
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| por uma coincidencia com os exploradores 

diuavos do seculo x, ehamava tambem 
Verde, até ao golfo de 5. Loureuço, incluindo o 
Labrador, o Canadá e a Terra Nova, como o at- 
testam alguns nomes portuguezes d'aquellas re- 
motas paragens. Buscava este navegador tambem 
uma passagem para as Indias, mas, dotado d'um 
genio audacioso, preferia tental-a pelo norte, 
arrostando eom os gelos e as inclemeneias das 
regiões boreaes. Em 1501 teutou ainda Gaspar 
Côrte-Real outra viagem, mas d'esta vez o mar 
não o restituiu å patria. Miguel Córte-Real par- 
tiu em seguida em procura de seu irmão e tam- 
bem não voltou. Fôram baldados os esforços e as 
expedições que D. Manuel empregou para haver 
noticias dos dois irmãos. Como preito á sua me- 
moria deu-se ás terras descobertas o nome de 
Terra dos Córte-Reacs. No anno de 1500, diri- 
gindo-se Pedro Alvares Cabral para a India, foi 
arremessado para o oceidente e descobriu o Bra- 
zil, pelo que na America do Sul como na do 
Norte realisaram os portuguezes varios desco- 
brimentos. O florentino Americo Vespucio, que 
fizera parte d'uma expedição hespanhola em 1449 
ás eostas de Venezuela e da Guyana, passou ao 
serviço de Portugal de 1501 a 1504, realisando 
na sua qualidade de cosmographo e de piloto duas 
viagens ao Brazil cm navios portuguezes. Publi- 
cou este navegador a narração das suas viagens 
de exploração feitas ao Novo Mundo, logrando a 
gloria de vincular o seu nome a todo o novo con- 
tinente, que appareceu com designação de Ame- 
rica logo em 1507 n'um mappa allemão. Em 20 
de setembro de 151% o portuguez Fernão de Ma- 
galhães partiu do porto de San Luear, na Anda- 
luzia, para, em serviço da Hespauha, emprehender 
a sua gloriosa viagem 4 roda do mundo, a pri- 
meira circumnavegação do globo. Procurando pelo 
sul da America a passagem para as Indias, que 
os (Córte-Reaes haviam procurado pelo norte, 
aventuron-se pelo estreito que tem o seu nome e 
entrou no Oceano Pacifico. Pertencem pois aos 
portuguezes muitos dos descobrimentos realisados 
no novo continente. 

Americo (D.) Cardeal, bispo do Porto. V. San- 
tos e Silva. 

Amerosa. Pov. da freg. de S. Migucl de Leça 
da Palmeira, couc. de Bouças, distr. do Porto. 

Ametade. lov. da freg. de S. Pedro de Codeee- 
da, cone.de Villa Verde, distr. do Braga. | Pov.na 
freg. de N. 8.º da Couceição, de Alvalade, cone. 
de =, Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. 

Amexeiraria. lov. na freg. de S. Martinho e 
coue. de Pombal, distr. de Leiria. 

Amezendinha. Quinta na freg. de N. 5. da 
Graça, de Vella, cone. e distr. da Guarda. 

Amezio. Logar na freg. de S. Thiago, de No- 
gueira, cone. de V, N.e da Cerveira, distr. de 
Vianna do Castello. 

Amiã. Pov. na freg. de S. Paio, de Villar 
Chão, cone. de Vieira, distr. de Braga. 

Amiã d'Além. Logar na freg. de S. Paio, de 
Villar Chão, conc. de Vieira, distr. de Braga. 

Amiaes Pov. ua freg. de S. Pedro, de Cas- 
tello de Penalva, coue. de Peualva do Castello, 
distr. de Vizeu. || Pov. na freg. de S. Tbiago de 
Andrães, conc. e distr. de Villa Real. | Pov. na 
freg. de Santo Estevam, do Couto de Esteves, 
cone. de Sever do Vouga, distr. d'Aveiro. || Pov. 
na freg. de N. 5.º d'Assumpção e couce. de Fer- 
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reira do Alentejo, distr. de Beja. || Povoação na 
freg. de S. Simão de Litem, conc. de Pombal, 
distr. de Leiria. || Pov. na freg. de 5. Clemente, 
de Saude, cone. de Guimarães, distr. de Braga. 

Pov. na freg. de N. S.* do Soccorro, de Ser- 
pins, cone. da Louzã, distr. de Coimbra. || Casaes 
ua freg. do Espirito Santo, de Landal, cone. das 
Caldas da Rainha, distr. de Leiria. || Casal na 
freg. de S. Pedro e conc. de Tarouca, distr. de 
Vizeu. || Quinta na freg. de S. Sebastião, de Ce- 
pos, cone. d'Arganil, distr. de Coimbra. | Quinta 
na freg. de S. Salvador e cone. de Rezende, distr. 
de Vizeu. || Quinta na freg. de Santo Antonio, 
de Urgneira, conc. de Sabugal, distr. da Guarda. 


| Quinta na freg. de S. Mamede, de Villa Cova | 


à Coclheira, cone. de Ceia, distr. da Guarda. || 

Quinta na freg. de N. 8.º da Expectação, de No- 

areia do Cravo, cone. d'Oliveira do Hospital, 
istr. de Coimbra. 

Amiães de Baixo. Pov. e freg. N. S.* da 
Graça, da prov. da Estremadura, cone., com. é 
distr. de Santarem, patr. de Lisboa; 1:292 hab. e 
214 fog. Tem escola do sexo masc, A pov. dista 
24 k. de Santarem. Pertence å 1.º div. mil. e ao 
distr. de recrutamento e reserva n.º 16, com a séde 
em Lisboa. 

Amiães de Cima. Pov. da freg. de Santa Mar- 
garida, de Abrã, cone. e distr. de Santarem. 

Amial. Pov. na freg. de Santa Eulalia, cone. 
d'Agueda, distr. d'Aveiro. | Pov. na freguezia de 
Santa Marinha, de Alquerubim, cone. d'Alber- 
garia a-Velha, distr. d'Áveiro. || Pov. na freg. de 





5. Justo, cone. e distr. de Coimbra. || Pov. na | 


freg. de S. Estevam, de Barrozas, cone. de Lou- 
zada, distr. do Porto. || Pov. na freg. de Santa 
Maria, de Cabril, cone. de Castro Daire, distr. de 
Vizeu. || Pov. na freg. de N. 8.º da Conceição, de 
Carvalho, conc. de Penacova, distr. de Coimbra. 
|| Pov. na freguezia de S. Domingos, de Casta- 
nheira, conc. de Pedrogam Grande, distr. de Lei- 
ria. | Pov. na freg. de S. Pedro, de Castellões, 
conc. de Macieira de Cambra, distr. d'Avciro. || 
Pov. na treg. de S. Thiago, de Castellões, cone. 


de V. N. de Famalicão, distr. de Braga. || Pov. | 


na freg. de S. Pedro, de Ferreiros de Tendaes, 
cone. de Sinfães, distr. de Vizeu. || Pov. na freg. 
de S. João Raptista, de Fontoura, conc. de Re- 
zende, distr. de Vizeu. || Pov. na freg. de Santa 
Christina, de Meadella, cone. e distr. de Vianna 


do Castello. | Poy. na freg. de S. Paio e couc. de | 


Melgaço, distr. de Vianna do Castello. || Pov. na 
freg. E S. Salvador e cone. de Miranda do Cor- 
vo, distr. de Coimbra. | Pov. na freg. de N. S. 
do Rosario, de Mondim da Beira, cone. de Ta- 
rouca e distr. de Vizeu. || Pov. na freg. de Santa 
Maria, do Olival, cone, de V. N.º de Gaya, distr. 
do Porto. | Poy. na freg. de N. S.º do Pranto e 
cone, da Pampilhosa, distr. de Coimbra. || Pov. 
na freg. de S. Verissimo, de Paranhos, bairro 
oriental do Porto. || Pov. na freg. de S. Thomé, 
de Penalva d'Alva, cone. d'Oliveira do flospital, 
distr. de Coimbra. | Pov. na freg. de S. Thiago, 
de Piães, cone. de Sinfies, distr. de Vizeu. || Pov. 
na freg. de S. Luiz, de Pias, cone. de Ferreira do 
Zezere, distr. de Santarem. | Pov. na freg. de 
S. Lourenço, do Ramalhal, cone. de Torres Vedras, 
distr. de Lisboa. | Pov. na freg. de S. Miguel, de 
Rans, conc. de Penaficl, distr. do Porto. | Pov. 
na freg. de Santa Maria, de Refoios do Lima, 
cone. de Ponte do Lima. distr. dc Vianna do Cas- 
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tello. || Pov. na freg. de S. Salvador e cone. de 
Rezende, distr. de Vizeu. || Pov. na freg. de S. 
Christovam, do Rio Tinto, conc. de Gondomar, 
distr. do Porto. || Pov. na freg. de Sauta Maria, 
do Salto, conc. de Montalegre, distr. “de Villa 
Real. || Pov. na freg. de Santa Maria, de Serdiel- 
los, cone. de Peso da Regoa, distr. de Villa Real. 
|| Pov. na freg. de S. Pedro e cone. da Certã, 
distr. de Castello Branco. || Pov. na freg. de S. 
Miguel, do Soutello, conc. de Villa Verde, distr. 
de Braga. || Pov. na freg. de Santo André, de 
Souzello, cone. de Sinfiães, distr. de Vizeu. || Pov. 
na freg. de S. Pedro, de Torradas, cone. de Fel- 
gueiras, distr. do Porto. || Pov. na freguezia de 
5. Pedro e conc. de Trancoso, distr. da Guarda. 
|| Pov. na fregnezia de S. Jorge, da Varzea, cone. 
de Felgueiras, distr. do Porto. || Casal na fregue- 
zia de S. Pedro e cone. de Torres Vedras, distr. 
de Lisboa. || Casal na freg. de S. João Baptista, 
d'Alpendurada, cone. de Marco de Canavezes, 
distr. do Porto. || Casal na freg. de N. 8.º da 
Piedade, de Vau, cone. d'Obidos, distr. de Leiria. 
|| Monte na freg. de N. S.º da Conceição e cone. 
de Villa Viçosa, distr. d'Evora, || Quinta na freg. 
de S. Miguel, de Meruge, cone. d'Oliveira do Hos- 
pital, distr. de Coimbra. | Quinta na fregnezia 
de S. João Baptista, de Pera do Moço, cone. e 
distr. da Guarda. | Quinta na fregnezia de N. 
S.a da Graça, de Povoa de Midões, conc. de Ta- 
boa, distr. de Coimbra. | Quinta na freg. de Santo 
Adrião, de Cever, cone. de Santa Martha de Pe- 
naguião, distr. de Villa Real. 

Amial de Baixo e de Cima. Duas pov.* na 
freg. de N. S.* Assumpção, de Semide, cone. de 
Miranda do Corvo, distr. de Coimbra. 

Amião. Pov. na freg. de S. Cosme, de Poda- 
me, cone. de Monsão, distr. de Vianna do Cas- 
tello. || Pov. na freg. de S. Vicente, de Tavora, 
cone. d'Arcos de Valle do Vez, distr. de Vianna 
do Castello. 

Amiar. Pov. na freg. de Santa Maria, de Salto, 
cone. de Montalegre, distr. de Villa Real. 

Amicto. Véo ou panno branco que os eccle- 
siasticos de ordens sacras põem na cabeça, d'onde 
desce a cobrir-lhes o pescoço e hombros, quando 
se revestem para eclebrar funeções ecelesiasti- 
cas. Pequeno paramento de linho branco que o 
sacerdote põe sobre os hombros debaixo da alva. 

Amido. Pov. na freg. de N. S. do Bom Des- 
pacho, de Recarei, cone. de Paredes, distr. do 
Porto. 

Amieira. Pov. e freg. (Nossa Senhora das Ne- 
ves) da prov. do Alemtejo, cone. e com. de Por- 
tel, distr. e arceb. d'Evora; 710 hab. e 132 fog. A 
pov. dista 13 k. da séde do cone. e está situada 
ao S. do Tejo, n'uma baixa, cercada de montes. 
D. Manuel deu-lhe foral, em Lisboa, a 15 de no- 
vembro de 1512. Amieira tem Misericordia e hos- 
pital, mnito antigos. D. João IV den á Miseri- 
cordia, em 1612, as fazendas da capella de N. S; 
da Sanguinheira, com obrigação de reparo e con- 
servação de varias capellas da freguczia. Na praça 
ha nm eastello com quatro torres, sendo a principal 
a torre de menagem, onde ha cisterna. Foi forta- 
leza importante, porque teve alcaides-móres, en- 
tre os quaes figuraram alguns homens notaveis. Os 
priores do Crato fôram senhores donatarios de 
Amieira, por esta pov. ser uma das doze do grão 
priorado do Crato. Tem quatro fontes publicas. 
Pertence à 4º div. mil. e ao distr. de recruta- 
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mento e reserva n.º 11 com a séde cm Setubal. | 
Pov. e freg. (S. Thiago Maior) da prov. do Alem- 
tejo, couc. e com.-de Niza, distr. e bisp. de Por- 
talegre. Tem cest. post. permutando malas com 
Gavião. A pov. dista 12 k. da séde do conce. e está 
situada entre duas serras. E’ terreno muito fer- 
til. || Pov. e freg. {S. Francisco d'Assis) da prov- 
da Beira Baixa, cone, de Oleiros, com. da Certã, 
distr, de Castello Branco, bisp. de Portalegre. 
562 hab. e 113 fog. A pov. dista 5 k. d'Oleiros; 
pertence à 2.2 div. mil. e ao distr. de recruta- 
mento e reserva n.º 21, com a séde em Castello 
Branco. || Pov. na freg. de N. 5.º das Neves, de 
Abiul, cone. de Pombal, distr. de Leiria. || Pov. 
na freg. de Santa Maria e cone. de Castello 
de Vide, distr. de Portalegre. | Pov. na freg. 
de N. S. da Consolação, de Chão de Couce, 
cone. d'Ancião, distr. de Leiria. | Pov. na freg. 
de Santa Eulalia, de Gondar, conc. de V. N 
da Cerveira, distr. de Vianna do Castello. || Pov. 
na freg. de Santa Maria, de Leça do Bailio, conce. 
de Boucas, distr. do Porto. || Pov. na freg. de 5. 
Paulo, de Maçãs de D. Maria, cone. d'Alvaiazere, 
distr. de Leiria. || Pov. na freg. de Santa Leoca- 
dia, de Macieira da Lixa, cone. de Felgueiras, 
distr. do Porto. || Pov. na freg. de N. 5.º do Ro- 
sario, da Marinha Grande, conce. e distr. de Lei- 
ria. !| Pov. na freg. de 8. Pedro, de Melides, cone. 
de Grandola, distr. de Lisboa. | Pov. na freg. de 
Ni sa d'Assumpção, de Mexilhoeira-a-Grande, 
couc. de V. N.º de Portimão, distr. de Faro. || 
Pov. na freg. de N. S. da Purificação, do Olival, 
cone. de V. N.º d'Ourem, distr. de Santarem. || 
Pov. ua freg. de N. 8.º do O", de Paião, cone. de 
Vigucira da Foz, distr. de Coimbra. | Pov. na 
freg. de S. Francisco d'Assis e conc. de Ponte 
de Sôr, distr. de Portalegre, | Pov. na freg. de 
N. Sebastião, da Regueira de Pontes, cone. 
e distr. de Leiria. | Pov. na freg. de S. Salvador, 
de Rezende, cone. de Paredes de Conra, distr. 
de Vianna do Castello. || Pov. na freg. de 5. 
Thiago e S. Matheus e cone. de Sardoal, distr. 
de Santarem 
Pov. na freg. de 
N. Vicente, de 
Troviscal, cone. 
da Certã, distri- 
cto de Castello 
Branco. Pov. 
na freg. deS. Pe- 
dro, de Villar do 
Paraizo, conc., 
de V. Nova de 
Gaya, distr. do 
Porto. || Pov. na 
freg. de Santa 
Jnsta, de Villa- 
rinho das Aze- 
nhas, cone, de 
Villa Flôr, distr. 
de Bragança. } Casal naffreg. de N. S.a da Alva e 
cone. d' Aljezur, distr. de Faro. Casal na freg. de 
anta tharina, de Anobra. cone. de Condei- 
w-a-Nova, distr. de Coimbra. |! Casal na freg. de 
Santo Ildefonso, de Montargil, cone. de Ponte 
de Sôr, distr. de Portalegre. Casal na freg. de 
Nanta Maria do tello e cone. de Torres Ve- 
dras, distr. de Lisboa. || Casal na freg. de N. Sa 
da Expectação, de Villar, cone. de Cadaval, distr. 
de Lisboa. | Herdade na freg. de S. Matheus, 
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conc. de Montemór-o-Novo, distr. d'Evora || 
Monte na freg. de S. Pedro, de Marateca, cone. 
de Setubal, distr. de Lisboa. || Monte na freg. de 
S. Theotomo, cone. d'Odemira, distr. de Beja. || 
Monte na freg. de S. Thiago do Eseoural, cone. 
de Montemór-o-Novo, distr. d'Evora | Monte na 
freg- de S. João Baptista e cone. de Coruche, 
distr. de Santarem. || Pequena ribeira da Extre- 
madura, que nasce proximo da freg. do Olival, e 
morre na ribeira das Formigas. | Ribeira, que 
nasce na freg. de 5. Miguel do Matto. 

Amieira (Caldas da). Estas thermas estão si- 
tuadas na falda da montanha dos Casaes da Ca- 
marinheira, que se dirige de norte a sul; defron- 
tam com o Oceano pelo lado do poente, e estão 
separadas da foz do rio Mondego por uma dis- 
tancia aproximadamente de 12 k. Desde épocas 
remotas, que as aguas d'Amieira eram conheci- 
das e consideradas nas suas cireumvisinhanças, 
pelos effeitos beneficos alcançados por pessoas, 
a maior parte gente pobre, que vinham ali fazer 
uso n'uma simples poca, abrigando-se n'algumas 
barracas de caniço, disseminadas pelos campos, 
que serviam de unico alojamento. Este costume 
popular foi-se generalisaudo de fórma tão eviden- 
te, as aguas fòram ganhando tanto credito, que 
trazendo o acaso áquella localidade um doente, 
que para combater uma molestia cutanea e reni- 
tente havia já percorrido uma grande parte das 
thermas de Portugal, conseguiu clle eurar-se e 
restabelecer-se. Este facto decidiu os primei- 
ros passos que se deram para a constituição d'uma 
companhia, a qual se deuominou Companhia das 
«Aguas Thermaes da Amieira. Em maio de 1555 
imeiavam-se os trabalhos de construeção dos tres 
principaes edificios, c o estabelecimento inangu- 
rava-se em maio de 1886. Amictra, antigamente, 
cra nma região doentia e sezonatica; os campos, 
semeados d'arroz, davam cnorme contingente 4 
producção de febres palustres na maior parte 
d'aquelles, que os deveres da sua profissão cha- 
mavan à laboração de tractos de terrenos para 
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um genero de enltura'o mais penoso na industria 
agricola. Hoje as condições mudaram completa- 
mente. A companhia, adquirindo"parte dos terre- 
nos paludosos, fez d'elles terra de cultivo para 
ontros generos, para arvores de fructo e de afor- 
moscamento; a direcção das obras publicas do 
Mondego, por scu lado, encetou tambem uma 
verdadeira lucta contra aqueles que. mantendo-se 
na idéa de interesses maiores, não queriam aban- 
donar uma cultura tão ruiuosa paraa saude, e 
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conseguiu extinguir essa serie de pantanos, for- 
mar vastos jardins de videira, em que o lucro 
para os seus proprietarios é hoje a verdadeira 
convieção das idéas, que já por muitas vezes se 
havia tentado fazer-lhes comprehender. A abun- 
dante arborisação, as plantações em grande es- 
cala e todos os serviços que foi mister empregar 
para uma boa hygiene da localidade deram o re- 
flexo d'un optimo estado sanitario das thermas 
da Amieira. Us ventos dominantes na epoca bal- 
near são os do norte, nordeste e noroeste; a tem- 
peratura é agradavel, sendo raros os dias de 
grande calor. As nascentes apparecem na ver- 
tente duma montanha, á beira d'uma enorme 
planieie onde o estabelceimento balnear está 
construido; esta planicie é revestida de frondo- 
so arvoredo e de vinha, e atravessada de norte 
a sul pelo rio Pranto. As nascentes são tres. Com- 
municando entre si n'um cenaro onde estão eapta- 
das, dão em vinte e quatro horas um caudal de 
3.891:888 litros, medido pelo molincte de Wol- 
tmaun, modificado por Baumgarten. A abundancia 
d'este manancial permitte que as aguas sejam 
aproveitadas para o estabelecimento balnear, 
para a grande exportação que é feita para todo 
o paiz e para Africa, e ainda para lagos, easca- 
tas, regas, ete. Estas aguas são elassificadas: 
hypothermal- hyposalino -chloretado-sodieas; fô- 
ram as primeiras en Portugal que tiveram a 
classificação de chloretadas, e pela sua compo- 
sição e excellente fórma da captagem teem 
merecido premios “em todas as exposições a 
que teem concorrido; na sua origem apre- 
sentam 29.º de temperatura; são, porém, euida- 
dosamente aquecidas por uma maehina a vapor, 


a fim de sem alteração da sua virtude eurativa e | 
da sua constituição poderem ser usadas nos ba- | 


nhos medicinaes. As aguas fôram aualysadas no 
laboratorio chimieo da Universidade de Coimbra 
pelo director dos trabalhos pratieos d'aquelle la- 
horatorio, o sr. Joaquim dos Santos e Silva. Na 
distancia de 80 m. das nascentes d'agua chlore- 
tada, as obras effeetuadas para o saneamento do 
Campo do Sampaio descobriu-se ha annos uma 
importante nascente sulfurea, e mais adeante 
outra ferrea de pequeno caudal. As aguas da 
Amicira são limpidas, incolores, inodoras e de 
sabor agradavel. São principalmente uteis no 
tratamento das manifestações internas da esero- 
fula, engorgitamentos ganglionares das cavida- 
des, inflammações sub-agudas e ehronicas da 
mesma diathese na pharinge, bronchios, intesti- 
nos, orgãos sexuaes e urinarios, e u'algumas fór- 
mas de chlorose e anemia, bem como em certas 
dyspepsias e molestias elronieas do figado e baço. 
Externamente são muito preconisadas coutra as 
manifestações eserofulosas e dermatoses de dif- 
ferentes especies. As aguas d'Amieira usam-se 
interua e externamente. Como bebida, a dose 
inieial é de um pequeno copo em jejum e outro 
uma hora antes de cada refeição, mas dentro em 
pouco póde ser elevada, bebendo-se sempre que 
houver sede e ás refeições, com ou sem vinho. 
Esta applicação faz-se mesmo longe do logar das 
Caldas, porque as aguas como são colhidas com 
extremo cuidado, conservam-se perfeitameute nas 

arrafas, que são exportadas em grande quanti- 
dade para differentes pontos do paiz e d'Africa, 
Applicadas externameute, algumas vezes ao pri- 
meiro banho, a pelle do doente apresenta-se um 
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pouco macia ao taeto e tanto esta como a moles- 
tia eutanea de que o doente se acha affeetado, 
lhe dá indicio d'uma pequena melhora; no entre- 
tanto, no começo nem sempre se realisa este as- 
peeto agradavel, algumas vezes é precedido d'um 
periodo ligeiro de exeitação da molestia cutanea 
nos dois ou tres primeiros banhos, para em se- 
guida tomar a phase de decliuação. Os edificios, 
em numero de tres, assentam no mesmo plano hori- 
sontal; ao sul a casa dos banhos; proximo d'esta e 
para o norte, a easa das machinas; ao norte e a 
distancia de 50 m. da primeira, o hotel. Todos os 
edificios seguem a orientação de norte a sul. A 
easa dos banhos tem sala de recepção, escripto- 
rio e ecousultorio. Os quartos de banhos são em 
numero de 21, havendo-os de 1.º, 2.º e 3.º elasses. 
As tinas para os differentes banhos d'immersão 
são de marmore ou de cimento, conforme a elasse 
a que pertencem, todas munidas de dois canos 
conduetores d'agua quente e fria e terminadas 
por torneiras metallicas, podendo d'esta fórma 
lançar-se sobre a tina mais ou menos agua quente 
ou fria, conforme as preseripções medicas. Além 
d'estes banhos, encontra-se ali grande variedade 
de bauhos exigidos pela sciencia, e em que se 
empregam os apparelhos mais modernos. Ha ba- 
nhos cireulares, de chuva, de donches, de cadei- 
ra, piscina, ete. À casa das maehinas fica muito 
proximo; a agua é aquecida, e conjuntamente 
eom a agua fria, é elevada à sua parte superior 
para dois depositos e d'ali lançada para à eana- 
a fórma 








lisação geral dos banhos. O edificio tem 
d'um castello e a um dos lados encontra-se a nas- 
cente com a sua cascata formada de pedras es- 
buracadas, O hotel possue compartimentos muito 


confortaveis e todas as commodidades. Tem 
grande numero de quartos espaçosos, indepen- 
dentes, com janellas rasgadas, podendo servir 
para um ou mais hospedes, sala de recepção 
com piano, bilhar, gabinete para o medico, gym- 
nasio, gabinete de leitura, varios jogos, correio, 
telegrapho, ete. Em Amieira tambem se alugam 
casas para familias, bonitos chalets, cte. São 
construeções modernas, separadas pela linha fer- 
rea, que passa ali contigua aos edificios da com- 
panhia, ficando estes na falda da montanha, do 
lado do poente, e aquellas ao nasceute da mesma 
montanha. Junto aos banhos d'Amieira ha uma 
avenida, dirigida de poente ao naseente, uo fim 
da qual se edificou uma bonita capella de gosto 
moderno. Esta avenida devidamente arborisada, 
dá ingresso ao parque, uma das obras mais im- 
portantes n'aquella localidade. Delineado na en- 
costa da mesma montanha, em harmonia com to- 
das as ondulações que ella reveste, oecupa uma 
área de 17:250 m. quadrados, comprehendendo 
ruas, casas de sombra, lago, grutas, jardim oude 
se observa uma enorme colleeção de plantas pro- 
prias de jardim, estufas, pomares, ete. Além das 
Jitraegaea que os banhistas possuem no hotel e 
ao ar livre, como trapezios, jogos, passeios flu- 
viaes n'um pequeno rio da companhia, ha ainda 
o rio do Pranto que passa a distaneia de 300 m. 
e que é um afluente do rio Mondego, podendo 
qualquer banhista ou familia ir em bareo até 4 
Figueira da Foz e regressar no mesmo dia. Póde 
tambem ir á Figueira em comboio, em tres quar- 
tos de hora, a Alfarellos em meia hora; os que 
preferirem os passeios a pé, teem os bellos cam- 
pos das margeus do Mondego c o vasto parque; 
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os que desejam gosar bonitos e curiosos panora- 
mas, facilmente os encontram, subindo å collina 
que fica ao nascente, no cume da qual é o logar 
de Casaes das Camarinheiras, d'onde a vista al- 
cança os mais extensos € pittorescos horisontes, 
vendo-se em baixo o valle cortado pelos rios do 
Pranto e Mondego, que se vê até á foz. Final- 
mente, quem quer divertir-se com os exercicios 
de canotagemn, póde navegar no bello rio em pe- 
quenos barcos que se alugam por preços modi- 
cos. Junto ao estabelecimento balnear passa a 
linha ferrea, parando ali até 31 d'outubro todos 
os comboios ascendentes e descendentes da Fi- 
gueira da Foz. A temporada propria d'estês ba- 
nhos é de 15 de maio a 31 d'outubro. O sr. dr. 
Alfredo Luiz Lopes, no seu importante livro 
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Clara, d'Alearavella, cone. de Sardoal, distr. de 
Santarem. | Pov. na freg. de N. S.a d'Assumpção 
e cone. de Gavião, distr. de Portalegre. 
Amieira dos Louros, Poy. na freg. de Santa 
Maria, cone. de Extremoz, distr. de Evora. 
Amieira Secca. Herdade na freg. de N. S.a 
do Peso, cone. de Coruche, distr. de Santarem. 
Amieiraes, Monte na freg. de N. S. d'Assum- 
pção, de Saboya, cone. Odemira, distr. de Beja 
Amieiral de Baixo e de Cima, Montes na 
freg. de N. S. da Graça, de V. N." de Milfon- 
tes, conc. d'Odemira, distr. de Beja. 
Amieiras. Monte na freg. de N. S. das Reli- 
quias, cone. d'Odemira, distr. de Beja. 
Amieirinha, Pov. na freg. de N. S.* do Am- 
paro, de Carvalhal, conc. da Certã, distr. de Cas- 














Cascata, nascente, easa das machinas, torre do deposito e estabelecimento de banhos das Caldas da Amieira 


Aguas Minero-Medicinaes de Portugal, publicado 
em 1892, dá nota das seguintes obras áecrea das 
Caldas d'Amieira : As aguas chloretadas de Amiei- 
ra, por Augusto Rocha, na Coimbra Medica, de 
1885, pag. 165; Relatorio da direcção e do serviço 
clinico da Companhia das Aguas Thermacs da 
Amieira, Lisboa, 1846; Relatorios dos annos de 






1587 a 1891; Os banhos de Amieira, por Lopes 
Vieira, na Coimbra Medica, 9.º anno, 1859, pag.* 
275 2$; As Caldas de Amicira, por A. Coelho, 


na Coimbra Medica, 9.º anno, 1889, pag. 296. Ca- 
tulogo descriptivo da secção de minas da Exposi- 
ção Nacional de Industrias Fabris de Lisboa em 
1888, por Severiano Monteiro e J. A. Barata, Lis- 
boa, 1589, Os relatorios annuaes teem continuado. 

Amieira de Baixo e de Cima. Duas herda- 








des na freg. de N. S. da Encarnação, de Vidi- 
gão, c. d'Arraiollos, distr. d'Evora. 





Amieira das Barrocas. Pov. na freg. de N. 
5.º dos Milagres, cone. de e distr. Leiria. 
Amieira da Cova. Pov. na freg. de Santa 
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tello Branco. | Pov. na freg. de N. S. do Rosa- 
rio, de Marinha Grande, cone. e distr. de Leiria. || 
Horta na freg. de Santa Maria e cone. de Extre- 
moz, distr. d'Evora. || Monte na freg. de S. Theo- 
tonio, cone. d'Odemira, distr. de Beja. 

Amieiro. Pov. e freg. de Santa Luiza, da prov- 
de “Traz-os-Montes, cone. e com. de Alijó, distr. 
de Villa Real, bisp. de Lamego. 382 hab. e 103 
fog. Est. do caminho de ferro na linha de Miran- 
della a Foz-I'ua. A pov. dista 6 k. da séde do 
cone. e está situada entre penhascos, na margem 
direita do Tua, e junto á cordilheira granitica 
de Villarelho, que, com diversos nomes, se cs- 
tende desde S. Fins do Douro até ao Tua. E’ 
terra muito fertil, pertence à 6. div. mil. e ao 
distr. de recrutamento e reserva n.º 13, com a 
séde cm Villa Real. || Pov. do conce. de Carrazeda 
d'Aneiães, distr. de Bragança. Tem est. post. 
permutando malas com a R. A. D— Mirandela. 
| Pov. na freg. de N. S.a do Pranto, de Arazede, 
conc. de Montemór-o-Velho, distr. de Coimbra. 
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Tem caixa postal. | Pov. na freg. de S. João Ba- 
ptista, de Follada, conc. de Marco de Canavezes, 


distr. do Porto. | Pov. na freg. de S. Thiago, da | 


Moita, cone d'Anadia, distr. d'Aveiro. || Pov. na 
freg. de S. Miguel, d'Oliveira do Douro, eone. de 
Sinfães, distr. de Vizeu. || Pov. na freg. de Santa 
Maria, de Iebordões, cone. de Ponte de Lima, 
distr. de Vianna do Castello. || Pov. na freg. de 
Santa Marinha, de Tropeço, cone. d'Arouea, distr. 
d'Aveiro. | Pov. na freg. de N. S> da Expecta- 
ção, de Valladares, cone. de S. Pedro do Sul, 
distr. de Vizeu. || Pov. na freg. de S. Martinho, 
de Valle de Bouro, cone. de Celorico de Basto, 
distr. de Braga. || Horta na freg. de N. 8.º d'As- 
sumpção, eonc. e distr. de Castello Braneo. | 
Quinta na freg. de Santo André, de Curalha, 
cone. de Chaves, distr. de Villa Real. || Pequeno 
rio na prov. do Douro, que nasce na freg. d'Avan- 
ca e morre na ria d'Aveiro. 

Amieiro Longo, Quinta na freg. de Santo An- 
tão de Benespera, cone. e distr. da Guarda. 

Amieiros. Pov. da freg. de S. Matheus de Al- 
váres, cone. de Goes, distr. de Coimbra. || Pov. 
na freg. de S. João Baptista, de Pinho, cone. de 
S. Pedro do Sul, distr. de Vizeu. 


Amigos, Pov. na freg. de Santa Maria Magda- | 


lena, cone. de Ponta do Sol, distr. do Funchal. 

Amil. Quinta na freg. de S. Martinho de Du- 
me, conc. e distr. de Braga. 

Amillo. Pov. da freg. de Santa Eulalia, cone. 
de Arouca, distr. de Aveiro, 

Amimôas. Monte na freg. de N. 5.º da Encar- 
nação, de Caia, cone. d'Elvas, distr. de Portale- 


re. 

Amins, Pov. na freg. de Martinho, de Carva- 
lhas, cone. de Bareellos, distr. de Braga. || Pov. 
na freg. de S. Miguel, de Chorente, conc. de Bar- 
cellos, distr. de Braga. || Pov. na freg. de S. Mar- 
tinho, de Courel, cone. de Bareellos, distr. de 
Braga. 

Amiolla. Casal da freg. de N. S.* da Piedade, 
de Santo Quintino, conc. de Sobral de Mont'Agra- 
ço, distr. de Lisboa. 

Amiosa. Pov. na freg. de Santa Eulalia, de 
Valladares, conc. de Monsão, distr. de Vianua 
do Castello. 

Amiosinho, Pov. na freg. de S. Matheus, de 
Alváres, cone. de Goes, distr. de Coimbra. 

“» Amioso. Pov. da freg. de S. Pedro, conc. da 
Certã, distr. de Castello Braneo. || Ribeira na 
Beira Baixa. Nasce no Troviseal e desagua na 
Ericeira da Certã. Tem uma ponte de cantaria, 
de dois arcos, defronte da ermida de Santo Ama- 
ro, e mais outras de madeira. 

Amioso Cimeiro. Pov. da freg. de S. Matheus, 
de Alvárcs, conc. de Goes, distr. de Coimbra. 

Amioso Fundeiro. Pov. da freg. de S. Matheus, 
de Alváres, cone. de Goes, distr. de Coimbra. 

Amioso do Senhor. Pov. da freg. de S. Ma- 
fieis de Alváres, conc. de Goes, distr. de Coim- 

ra. 

Amisa (N. S. do Rosario). A maior das trinta 
e wma ilhas que fórmam o archipelago de Que- 
rimba ou de Cabo Delgado, e que faz parte do 
distr. d'este nome, prov. de Moçambique, Africa 
Oriental. Tem 50 k. de cireumfereneia. 

Amnistia. Perdão que o chefe do Estado eon- 
cede aos rebeldes, sediciosos, eriminosos de de- 
lictos politicos, ete. E" um acto do poder mode- 
rador, ordinariamente exercido para celebrar um 
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acoutecimento notavel. Conforme o deereto de 
20 de setembro de 1779, a amnistia é uma pro- 
messa conecdida pelo partido preponderante de 
esquecer todos os aggravos e quacsquer males 
feitos durante a lucta e de não se proceder ul- 
teriormente contra os amuistiados. Segundo o $ 
8.º do art. 74 da Carta Constitucional, pertence 
ao rei o concedel-a em caso urgente e quando as- 
sim o aconselhem a humanidade e o bem do Es- 
tado. Os art.º! 120.º e 121.º do antigo eodigo pe- 
nal definiam e regulavam o acto real de amnistia, 
considerando-o aquelle que, por determinação ge- 
nerica, manda que fiquem em esquecimento os 
faetos que enuncia antes praticados, e Áecrea 
d'elles prohibe a applicação das leis penaes. As 
mesmas idéas se encontram uo codigo penal vi- 
gente mas n'outros artigos. A amnistia differe do 
perdão, pois que este presuppõe sentença eon- 
demnatoria e aquella não só extingue a pena mas 
ainda a acção penal. 

Amo. Denominação dada antigamente aos reis, 
prineipes e pessoas de elevada jerarchia, pelos 
que lhes eram inferiores. Aio, mestre, pedagogo. 
No sceulo xvm, tambem se designava assim o 
estalajadeiro. 

Amoinha. Pov. da freg. de 5. Thiago da Ri- 
beira de Alhariz, cone. de Valle Passos, distr. 
de Villa Real. 

Amoinha Velha, Pov. da freg. de 5. Miguel 
de Nogueira da Montanha, cone. de Chaves, distr. 
de Villa Real. ; 

Amóliar. Pov. da freg. de S. Miguel de Bus- 
tello, cone. de Penafiel, distr. do Porto. 

Amona, Regedoria do cone. de Quepem, distr. 
de Góa, na India. Dista kilometro e meio da séde 
do concelho. 

Amonã. Regedoria do conc. de Sauquelim, 
distr. de Gôa, na India, comprehendendo a po- 
voação de Verdy. Dista 5 kilometros c meio da 
séde do concelho. 

Amonde. Pov. e freg. de Santa Maria, da prov. 
do Minho, cone., com. e distr. de Vianna do Cas- 
tello, arceb. de Braga. 415 hab. e 82 fog. Tem 
eaixa post. À pov. dista 10 k. da séde do cone. e 
está situada n'um valle pouco fertil. No monte, 
chamado da Corôa, ha vestigios de fortificações 
muito antigas. Pertence å 3.º div. mil. e ao distr. 
de reerutamento e reserva n.º 3, com a séde em 
Vianna do Castello. 

Amor. Pov. e freg. de S. Paulo, da prov. da Es- 
tremadura, conc., eom. e distr. de Leiria; 1.542 
hab. e 317 fog. A pov. dista 8k. de Leiria, e está 
situada n'uma baixa, entre pinhaes. Pertence á 
5.2 div. mil. e ao distr. de recrutamento e reserva 
n.º 7, com a séde em Leiria. 

Amor de Deus (Fr. Martinho do). Chamava-se 
no seculo Martim Teixeira de Carvalho. Nat. de 
Lisboa, onde falleceu, depois de prolongada 
doença, a 23 d'abril de 1749. Completando os es- 
tudos preparatorios, matriculou-se em Coimbra, 
na faculdade de direito civil, entrando no colle- 
gio de S. Paulo no dia primeiro de novembro de 
1716. Doutorou-se na referida faculdade, Abor- 
reeido do mundo, renuuciou um benefício que ti- 
nha na egreja de Coruche, e dirigiu-se ao semi- 
nario de Braneanes, ao pé de Setubal, onde ves- 
tiu o habito da ordem de S. Praneisco, em 27 de 
setembro de 1724. Mais tarde, obtendo a neces- 
saria autorisação, passou para o convento de 
Santo Antonio dos Capuchos, de Lisboa, onde 
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ehegou a ser eleito procurador geral e ehronista ! 
da provincia. Escreveu: Eschola da penitencia, | 
caminho de perfeição, estrada segura para a vida 
eterna. Chronica da sancta provincia de Sancto 
Antonio da regular e estreita observancia da Or- 
dem do seraphico patriarcha 8. Francisco no ins- 
tituto capucho, weste reino de Portugal. "Tomo 1, 
Lisboa, 1740. Não se pnblicon mais volume al- 
gum, porque a morte veiu surprehender o antor, 
não o deixando continnar. Esta chronica publica 
noticias innito curiosas da ordem franciseana e 
mnitas noticias biographicas, contando-se entre 
ellas a do celebre fr. Francisco de Santo Agosti- 
uho de Macedo. h 

Amor da Faia. Horta e monte na freg. de 
Santa Maria e cone, d'Extremoz, distr. d'Evora. 

Amor e Melancholia ou a Novissima He- 
loisa, Obra interessantissima de Antonio Feli- 
ciano de Castilho, 1.º visconde de Castilho. Foi 
eseripta quando o illustre poeta contava 28 
annos, publicada em 1825, e reimpressa no Rio 
de Janeiro. Em 1861 sahin nova edição correcta 
e accrescentada, contendo mais a Chave do enigma, 
parte complementar em prosa, e intercalados al- 
guns trechos em verso. O livro é todo dedicado á | 
memoria da primeira esposa do autor, D. Maria | 
Isabel de Baena Coimbra Portugal. Esta edição 
traz uma estampa gravada em madeira, represen- 
tando o monumento que o 1.º visconde de Casti- 
lho mandon crigir no cemiterio dos Prázeres. A 
Empresa da Historia de Portugal acaba de fazer 
nova edição d'esta obra, que constitne o vol. 1 da 
sua collecção das obras do mesmo antor, Lis- | 
boa, 1903. 

Amora (Cuetano Alberto de Borja e). Ajudante 
de milicias de Lisboa. N. em 1782, f. em Lisboa 
a 16 de novembro de 1849. Assenton praça no 
regimento de Freire d'Andrade, e tomon parte, 
sendo cadete, na campanha de 1501. Depois da 
invasão de Junot, teve a baixa, por occasião do 
licenciamento do exercito, mas no anno seguinte 
apresentou-se no seu antigo regimento, quando 
se reorganisou o exereito. Sendo nomeado ajudante 
aggregado do regimento de voluntarios reaes de 
milicias a pé de Lisboa, foi depois servir às or- 
dens do tenente-general Manuel d'Almeida e 
Vasconcellos, conmaudante da peninsula ao stil 
do Tejo. e instruiu as companhias de caçadores 
que se formaram n'essas localidades. Em agosto 
de 1309 teve a nomeação de ajudante cffectivo 
das milicias de Lisboa oceidental, e n'esse cargo 
assistiu á batalha do Bnussaco em 181, e tomou 
parte na defesa das linhas de Torres Vedras. Em 
1817 teve ordem de prisão, por scr acensado de 
cumplicidade na conspiração de Gomes Freire 
d'Andrade, mas conseguiu cscapar-se, por ser 
avisado a tempo. Ainda assim, não deixou de ser 
sentenciado à morte. Com a amnistia que se se- 
guiu á revolução de 1820, voltou a exercer a 
commissão que tinha antes da sua fuga, e assim 
se conservou até 1823, em qne foi demittido 
pelo infante D. Miguel. Continuando sempre de- 
dicado ás idéas liberacs, conseguiu estar algum 
tempo escondido, para se escapar ás perseguições 
do partido absolutista; no entretanto, em abril 
de 1529, ehegon a scr preso, scudo trazido para 
Lisboa, passando depois para a torre de S. Julião 
da Barra. Recuperando a liberdade, em 1833, 
com a victoria do partido constitucional, foi na 
manhã de 24 de julho de 1534 buscar armas ao 
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arsenal do exercito, seguindo para a 
mara, onde tambem assignou o auto da a 
ção da rainha D. Maria IL Durante o tem] c 
esteve preso soffreu muitas privações, que lhe 
arruinaram a saude, e foi por esse motivo main- 
dado servir no batalhão movel d'Almada, sendo 
cm setembro de 1837 nomeado capitão addido ao 
forte da mesma villa, em attenção ao seu tempo 
de serviço e padecimentos que adquirira em de- 
feza da liberdade. No dia 9 de novembro de 1849, 
sendo accommcttido d'uma apoplexia, cahin na 
rua, ficando muito ferido: os soldados da estação 
municipal da praça da Figucira correram a 50€c- 
correl-o, conduziram-no ao hospital de S. José, 
onde falleceu sete dias depois. O enterro foi feito 
com o producto d'uma subseripção que se abriu 
entre alguns amigos e antigos camaradas do fi- 
nado. 

Amora, Pov. ¢ freg. de N. 5.º do Monte Sião, 
do cone. e com. do Seixal, distr. e patriare. de 
Lisboa; 2.103 hab. e 303 fog. Tem ese. do sexo 
mase. e est. postal permutando malas com o Sci- 
xal. A pov. dista 2 k. da séde do conc. e está si- 
tuada n'uma linda paizagem, proximo da margem 
esquerda do Tejo. Por decreto de 26 de setembro 
de 1895, ficon annexada ao conc. d'Almada, mas 
voltou ao do Seixal, por ter sido restaurado este 
conc. pelo deereto de 13 de janciro de 1893. Ha 
em Amora uma fabrica de lanificios, dos srs. Ro- 
sado & Rosinha; uma de polvora, da Companhia 
Africana em Valle de Milhaço, de que é gerente 
technico o sr. Libanio Augusto d'Oliveira, e 
outra de vidros, fundada em 1888, pelos srs. José 
L. da Silva Gomes, Justino Guedes e Jayme Gil- 
man, especialmente para o fabrico das garrafas. 
A fabrica fundou-se n'uma propriedade do sr. Go- 
mes, 4 beira do rio, defronte d'Arrentella, e o 
pessoal operario foi contractado na Allemanha. 
Em 1559 a empreza passon a nma companhia. 
No Occidente, n.º 4375, de 1 de março de 1892, vem 
uma minuciosa deseripção d'esta importante e co- 
nhecida fabrica. Em Amora ha tambem uma socie- 
dade de recreio, philarmonica, constituida pelos 
operarios da fabrica de vidros. N'esta povoação 
pittoresca e aprazivel existe o palacio e quinta 
que pertenceram á princeza D. Maria Benedicta, 
irmã da rainha D. Maria I, viuva do prineipe I). 
José, e fundadora do hospital dos invalidos, de 
Runa. A propricdade passou depois para a in- 
fauta D. Izabel Maria, e por sua morte foi eom- 
prada pelo infante Ð. Angnsto, pela quantia de 
vinte e seis contos de réis. O palacio está sıtma- 
do n'nma emineneia, d'onde se descobre toda a 
quinta, que é vastissima e de esplendida vegeta- 
ção. Aquella importante propriedade compõe-se 
da antiga quinta da Princeza, que pertencen á 
infanta D. Izabel Maria, e das quintas de Chei- 
raventos c do Caldas, que D. Augusto compron; 
o infante remiu todos os fóros e construin on re- 
edificou o bello palacio, que actualmente existe, 
gastando n'essa construcção cincoenta contos de 
réis. À quinta ficara em completo abandono de- 
pois da morte da infanta D). Izabel Maria; D. 
Angusto deu grande incremento aos trabalhos, 
plantou vinhas ¢ pinheiros, fez-lhc toda a espe- 
eie de cultura compativel com as qualidades do 
terreno, estabeleceu nna pequena coudelaria que 
lhe deu productos que fórum premiados nas nos- 
sas exp es, maudou abrir poços, secear pan- 
tanos, ajardinar a parte proxima do palacio, fez 
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aequisição de excellente gado de trabalho, ete. A 
quinta efpalacio eram o encanto de,D. Augusto, 
que não se poupava a despezas para o aformo- | 
seamento e beneficio de tão principesca propric- 
dade. Afantiga produeção de vinho era apenas 
de oito pipas, e D. Augusto conseguiu elevar esse 
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tence 4.º div“ mil. e ao distr. de recrutamento 
e reserva n.º 1, com a séde em Lisboa. || Pov. na 
freg. de S. Vicente d'Alcahideche Econe. de Cas- 
caes, distr. de Lisboa. || Pov. na freg. de N. S. 
da Alva e cone. d'Aljezur, distr. de Faro. | Pov. 
na freg. de S. Salvador, de Alvor, conce. de V. N.a 

de Portimão, distr. de 














Pulacio da Amora 


numero a sessenta, Por sna morte a quinta da 
Princeza ficon na posse da Casa Real, em qne 
continua, c a quinta de Cheiraventos foi vendida 
a nm particular. R 

Amora de Baixo e de Cima. Pov." da freg. 
de N. S. do Monte Sião, da Amora, cone. e com. 
do Seixal, distr. de Lisboa. 

Amoreira. Pov. e freg. de Santa Maria, da prov. 
da Beira Baixa, cone. e com. d'Almeida, distr. e 
bisp. da Guarda; 475 hab. e 129 fog. Tem est. 
post. permutando malas com a R. A. B. A.—Cer- 
deira. A pov. dista 18 k. d'Almeida. Pertence à 
2.4div. mil.fe"ao distr. de reerutamento'e reserva 
n.º 12, com a séde em Trancoso. Teve foral dado 
em Lisboa por D. Mauuel, em 14 de setembro de 
1512. Foi do cone. de Castello Mendo, que se anne- 
xou ao do Sabngal; em 1870 é que passon ao de Al- 
meida. || Pov. e freguezia de N. S.a da Aboboriz, 
da prov. da Extremadura, cone. de Obidos, com. 
das Caldas da Rainlia, distr. de Leiria, patr. de 
Lisboa. 2:099 hab. e 371 fog. Tem Miscricordia, 
hospital, escola do sexo masc. e caixa post. A 
pov- dista 4 k. da séde do conce. e está situada ao 
pé da serra do seu nome, e é terra muito fertil. 
A egreja tinha dois beneficiados. O parocho, até 
1834, era annual, nomeado pelo povo. Teve um 
eastello-antiqnissimo, que existia ainda no prin- 
cipio da monarquia. Ilouve aqui o mosteiro de 
Valle Bem Feito, de frades jeronymos, fundado 
em 1570 por D. Catharina, viuva de D. João HI 
Estes frades estiveram até então nas Berlengas, 
mas os piratas barbarescos, quando lhes lembra- 
va, d'ali os levavam como escravos, e por isso el- 
res fugiram para aqui (V. Berlengas). A alcaida- 
lia-mór d'este castello andava na familia dos 
Mellos. Amoreira foi da Casa das Rainhas. Per- 





Faro. || Pov. na freg. 
de Santo Estevam, de 
Cachopo, cone. de Ta- 
vira, distr. de Faro. || 
Pov. na freg. de S. 
Braz, do Campanario, 
cone. de Camara de 
Lobos, distr. do Fun- 
chal. | Pov. na freg. 
de N. S.: da Gaiola, 
de Córtes, conc. e 
districto de Leiria. || 
Pov. na freg. de 5. 
Joño Baptista, e conc. 
de Coruche, distr. de 
Santarem. || Pov. na 
freg. de Santa Eula- 
lia, Cumieira, cone. 
de Santa Martha de 
Penaguião, distr. de 
Villa Real. || Pov. na 
freg. de S. Domingos, 
conc. d Thiago do 
Carem, distr. de Lis- 
boa. || Pov. na freg. 
de Santo Antonio, Fa- 
tima, cone. de Villa 
Nova d'Ourem, distrieto de Santarem. || Pov. 
na freg. de S. Paio, Gnimarei, coue. de Santo 
Thyrso, distr. do Porto. | Pov. na freg. de S. Joño 
das Lampas, cone. de Cintra, distr. de Lisboa. || 
Pov. na freg. de S. Cosme e Damião, de Lobrei- 
ra, cone. de (iuimarães, distr. de Braga. || Pov. 
na freg. de Santa Marinha do Zezere, cone. de 
o, distr. do Porto. || Pov. na freg. de N. S.a 
umpção, de Manrelles, cone. de Mareo de 
Canavezes, distr. do Porto. || Pov. na freg. de X. 
Romão, de Monriz, conc. de Paredes, distr. do 
Porto. || Pov. na freg. de N. 5.º da Visitação, de 
Odeleite, cone. de Castro Marim, distr. de Faro. 
| Pov. na freg. do Santissimo Nome de Jesus, 
d'Odivellas, cone. de Loures, distr. de Lisboa. || 
Pov. na freg. de 8. Miguel e cone. de Oliveira 
do Bairro, distr. d'Aveiro. | Pov. na freg. de N. 
3.2 da Esperança, de Paderne, cone. d'Albufeira, 
distr. de Faro. || Pov. na freg. de N. S.* d' Assum- 
pção e cone. de Proença-a-Nova, distr. de Cas- 
tello Branco. | Pov. na freg. de S. Bento, de Ri- 
beira Brava, conc. de Ponta do Sol, distr. do 
Funchal. | Pov. na freg. de Santa Enfemia, de 
Rio de Moinhos, cone. d'Abrantes, distr. de San- 
tarem. | Pov. na freg. de N. S> da Purificação, 
de Serra, conc. de Thomar, distr. de Santarem. 
|| Casal na freg. de S. Vicente e conc. d'Abrantes, 
distr. de Santarem. | Casal na freg. de N. 8.º da 
Purificação, de Cachoeiras, cone. de Villa Franca 
de Xira, distr. de Lisboa. | Casal na freg. de 
S. Bartholomeu, Charneca, 3.º bairro de Lisboa. 

Casal na freg. de N. 5.º d'Assumpção, de En- 
xara do Bispo, cone. de Mafra, distr. de Lisboa. 

Casal na freg. de S. Facundo, conc. d'Abran- 
tes, distr. de Santarem. | Casal na freg. de Santo 
André e cone. de Mafra, distr. de Lisboa. || Casal 
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na freg. de Pedro da Cadeira, cone. de Torres 
Vedras, distr. de Lisboa. || Casal na freg. de 
N. Thiago e cone. de Soure, distr. de Coimbra. | 
Casal na freg. de S. Thiago e cone. de Torres No- 
vas, distr. de Santarem. | Casal na freg. de S. Pe- 
dro e coue. de Torres Vedras, distr. de Lisboa. | 
Herdade na freg. de S. Bento do Zambujal, cone. 
de Redondo, distr. d'Evora. | Herdade na freg. 
de S. Mathias, cone. e distr. d'Evora. | Herdade 
na freg. de N. 5.º da Graça e conc. de Monforte, 
distr. de Portalegre. | Herdade na freg. de N. S. 
VAssumpção, de Villa Nova da Baronia, conc, 
d'Alvito, distr. de Beja.| Horta da freg. de 
S. Lonrenço, de Galveias, cone. de Ponte de Sôr, 
distr, de Portalegre. | Horta na freg. de S. Lon- 
renço, conc. d'lElyas, distr. de Portalegre. || Monte 
na freg. de N. 5.º da Couceição, de Alvalade, 
cone. de S. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. || 
Monte na freg. de Santa Victoria, do Ameixial, 
cone. d'Extremoz, distr. d'Evora. | Monte na freg. 
de Sant'Anua, cone. de Portel, distr. d'Evora. 
Monte na freg de N. Bartholomen, de Outeiro 
das Oriollas, coue. de Portel, distr. d'Evora. || 
Quinta na freg. de 5. João Baptista, do Lumiar, 
3.º bairro de Lisboa. 

Amoreira Alta. Casal na freg. de Santa Justa, 
cone, de Coruche, distr. de Santarem. 

Amoreira de Baixo. Pov. na freg. de S. Lon- 
renço, cone. d'Elvas, distr. &'Evora. || Quinta na 
freg. de S. Pedro, de Palmella, cone. de Setubal, 
distr. de Lisboa. 

Amoreira do Cabido. Herdade na freg. de 
N. Sa da Purificação, da Repreza, cone. de 
Montemór-o-Novo, distr. d'Evora. 

Amoreira de Cima. Casal na freg. de N. 8.º 
Assumpção, de Cadafaes, cone. d'Alemqner, 
distr. de Lisboa. || Herdade na freg. de N. S.* da 
Purificação, de Repreza, conc. de Montemór-o- 
Novo, distr. de Lisboa. || llorta ¢ monte na freg. 
de S. Lourenço, cone. d'Elvas, distr. de Portale- 
gre.) Quinta na freg. de S. Pedro, Palmella, 
conc. de Setubal, distr. de Lisboa. 

Amoreira Cimeira. Pov. da freg. de N. 5. | 
da Paz, da Portella do 
Fojo, cone. da Pampilho- 
sa, distr. de Coimbra. 
“Tem caixa postal. 

Amoreira Fundeira. 
Pov, da freg. de N. S.a 
da Paz da Portella de 
Fojo, cone. da Pampilho- 
sa, distr. de Coimbra. 

Amoreira da Gan- 
dara. Pov. na freg. de 
N. Vicente, de Sangalhos, 
conc. d'Anadia, distr. de 
Ave Tem e pos- 
tal. Teve foral, compre- 
hendido no de Sanga 
lhos, dado em Lisboa a 
20 de agosto de 1514 por 
el-rei D. Manuel, 

Amoreira da Gan- 
dara Quinta e casa do. 
Esta antiquissima pro 
pricdade, sita na freg. 
de Sangalhos, cone. de Anadia, pertence actual- 
mente ao rev padre Alipio Pinto de Tavares 
Ferrão, que a houve de seu pac o coronel de mi- 
licias da Figueira, José Pinto de Tavares Ferrão 
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Pacheco de Castello Branco. Este ultimo, fi 
da Casa V'El-rci por suecessão a seus maio 
alvará de 25 d'agosto de 1526, herdou-a de seus 
avós Affonços d'Almeida por parte de sua mãe 
D, Joanna Adosinda Guiomar d'Almeida, senhora 
da dita casa e quinta, casada que foi com Ber- 
nardo José Pinto Tavares 
de Mendonça, fidalgo da Ca- 
sa Real. José Pinto de Ta- 
vares Ferrão batalhon no 
cerco do Porto onde se dis- 
tinguiu no ataque de S. Mi- 
guel, desempenhando por es- 
ta oceasião o cargo de bri- 
gadeito, e com tal denodo 
que D. Miguel lhe pôz ao 
peito a real cíligie. Já autes 
fôra agraciado com o grau 
de cavalleiro da Conceição, 
como se vê da Gazeta de 
Lisboa. Correm ditlcrentes 
lendas ácerca da easa da 
Amoreira que a nossa cs- 
tampa representa, sendo 
certo porém que a proprie- 
dade cm que assenta foi 
aforada pelas freiras de S. 
Clara, de Coimbra, aos 24 de novembro de 1495, a 
Fernão Borges Cardoso, escudeiro fidalgo, natural 
de Aveiro, e a sua mulher Maria Barreto, que a 
transmittiram a seus descendentes, em conformi- 
dade com as palavras do aforamento. O portão da 
casa tem brazão: escudo esquartelado, no pri- 
meiro as armas dos Pintos, no segundo as dos 
Castellos Brancos, no terceiro as dos Tavares, 
no quarto as dos Mendonças. Tudo sobrepujado 
pela corôa ducal que em tempos de I). João V 
prineipiaram a nsar varios fidalgos, descendeutes 
de ricos-homens de Portugal. Este brazão é 
mixto, e adoptado por se ter prohibido pela sen- 
tença de Pombal o que antes se nsara, o qual 
foi recoultecido ao avô paterno de José Pinto, 
de nome João Pinto Contiuho Cardoso e Tavora, 
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Brazão de João 
Pinto Coutinho Cardoso 
e Tavura 
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Casa de Aimorelra da Gandara 


fidalgo da Casa Real, easado que foi com D. 
Leonor Iguacia de Mendonça Ferrão de Cas- 
tello Branco e Silva, por ser descendente com 
avós conhecidos e todos fidalgos dos Tavares, se- 
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“nhorces de Mira e dos Tavoras, senhores do Mo- 
gadouro, como se diz na regia carta de 27 de 
setembro de 1737. Esse brazão, que tambem re- 
produzimos cm gravura, de que actualmente usam 
os descendentes d'esta casa por se lhes ter no- 
vamente registado em virtude de ser concedido 
a João Pinto e seus descendentes é o seguiute: 
escudo em pala, na primeira as armas do Ta- 





varcs, na segunda as dos Tavoras; elmo de pra- | 


ta aberto guarnecido d'ouro, timbre dos Tava- 
res, brica azul com um trifólio de ouro. José 
Pinto de Tavares Ferrão Pacheco de Castello 
Branco nascem na casa d'Amoreira aos 14 de mar- 
e de 1816 e lá fallecen aos 26 de junho de 1882. 
asou com D. Maria José de Avellar, foi xni 
senhor da Quinta da Povoa de Recardies (V. Ke- 
cardães), administrador do respectivo vinculo, e 
xu representante da Casa de Fontechãs (V. Fon- 
techãs) e admistrador do respectivo vinculo. 
Amoreira dos Pavões. Pov. na freg. de 5. João 
Baptista e cone. de Coruche, distr. de Sautarem 
Amoreira da Torre. Quinta na freg. de 
5. Thiago, cone. de Montemór-o-Novo, distr. 
d'Evora. Pertenceu aos Mascarenhas, condes de 
Santa Cruz e duques d'Aveiro. Acerca d'umas 
estatuas mutiladas que existem ali, transereve- 
mos alguns periodos d'um artigo, do sr. Gabriel 
Percira, publicado na Revista archeologica, n.º 8, 
agosto de 1890, pag. 169 a 171: «A quinta da 
Amoreira da Torre era antigo solar alemtejano. 
Era um solar, como muitos outros que então exis- 
tiam, com as suas fortes torres de dois ou tres pavi- 
mentos, as suas frestas e ameias guerreiras, c no 
pavimento mais alto as janellas ogivaes, em al- 
guns ainda bem conservadas. A torre, o palacio, 
a capella, as casas baixas da creadagem, e as co- 
cheiras fecham uma quadra ampla com seu portão 
brazonado. Na casa da entrada do palacio, em 
dois nichos feitos a proposito, estão duas estatuas 
romanas: o marquez c a marqueza degolados, no 
dizer do povo. Nos Estudos historicos, jurídicos e 
economicos sobre o municipio de Mintemór-o-Novo, 
principalmente devidos ao sr. dr. Lopes Praça, 
vol. 1, pag. 45 c 46, diz-se a respeito d'esta quin- 
ta: «A commenda da Amoreira era dos condes 
de Santa Cruz, e andou na casa de Lavradio. 
N'esta quinta foi recebido pelo marquez de Gon- 
veia D. Joño V, que ali jantou e pernoitou, em 
30 d'outubro de 1716.» O sr. dr. Lopes Praça re- 
fere-se depois a uma noticia dada por Faria e 
Sousa, e acerescenta: «D'aqui se fica sabendo 
que pelos annos de 1630 era a quinta da Amo- 
reira dos condes de Santa Cruz; e do dizer po- 
pular sobre nma estatua, ou mais estatuas muti- 
ladas, que ainda existem; terein sido estroncadas 
ou descabeçadas quando o foi o duque d'Avceiro, 
se vê que essa quinta era ainda em 1760 per- 
tença desta familia. Passou ao fisco reale ha 
pouco tempo parava ua casa do marquez de La- 
vradio, e hoje na do sr. Justino Coclho Palhi- 
nha.» O proprietario actual é o sr. visconde da 
Amoreira da Torre. Segundo Faria e Sousa, as 
estatuas vieram de Mertola para a Amorcira, € 
foi a gente de Montemór-o-Novo quem as desfez. 
Não se sabe porque, no tempo não houve agita- 
des profundas na localidade. André de Rezende 
Já fala das estatuas sem cabeça achadas em Mer- 
tola (De antiquitatibus Lusitanie, de Myrtilo); 
afirma que as estatuas achadas em Mertola es- 
tavam degoladas. O que parece provavel, é que 
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as cstatuas da Amoreira vicram de Mertola no 
seculo xvt, tendo sido descobertas no seculo xvi, 
para os seus nichos que são dois apcuas, feitos 
de proposito para as conter. Vieram decapitadas ; 
a origem da tradição de marquez e da marqueza 
é a tragedia do marquez de Moutemór-o-Novo, 
c a applicação do caso de 1760 vem de que o po- 
vo, ou talvez mesmo a autoridade de Montemór 
fez apear os brazões da casa de Aveiro da Torre 
e do portão da quinta. E ainda lá estão, e en pro- 
curando pedras lavradas ou com letreiros, dei 
com elles a um canto da estrebaria, sob uns mólhos 
de vide. As estatuas são colossaes, sem cabeças 
e sem mãos; de bom marmore, que não conheço 
nos arredores de Mertola. As ronpageus estão 
bem conservadas; as arestas nitidas; de uma ele- 
gaucia, em dimensões, no trabalho e no material. 
1Homem e mulher, ambos togados. As inscripções 
ue estavam nas faces lisas, aos pés, fôram pica- 
as. Parece-me que, em ambas, a roupagem não 
cobria a cabeça: tinham os pescoços nus.» 

Amoreira Velha. Casal da freg. de N. S.: da 
Gaiola de Córtes, couc. e distr. de Leiria. 

Amoreiral, Horta na freg. de Santo Ildefonso, 
cone. Elvas, distr. de Portalegre. 

Amoreiras. Pov. e freg. de S. Martinho, da 
prov. do Alemtejo, cone. e com. de Odemira, distr. 
e bisp. de Beja; 2:571 hab. e 592 fog. Tem escola 
do sexo masc. A pov. dista 24 k. da séde do conc. 
e está situada entre quatro sêrros bastante altos. 
A egreja cra da ordem de S. Thiago da Espada. 
O terreno é pouco fertil; os montes criam lobos, 
porcos montezes e muita caça. || Pov. na freg. de 
Santo André, cone. de S. Thiago do Cacem, distr. 
de Lisboa. || Pov. na freg. de Santo Antonio, conc. 
de §. Roque do Pico, distr. da Horta. | Pov. na 
freg. de X. Braz, do Arco, conce. da Calheta. distr. 
do- Funchal. | Pov. na freg. de Santo Antão, do 
Caniço, conc. de Santa Cruz, distr. do Funchal. 
| Pov. na freg. de N. S.a d'Almacave, cone. de 
Lamego, distr. de Vizcu. | Pov. na freg. de 
N. 8.º dos Remedios, da Quinta Grande, conc. de 
Camara de Lobos, distr. do Funchal. || Pov. na 
freg. de N. 8: da Graça, de Sobral da Serra, 
conc. e distr. da Guarda. || Pov. na freg. de 
S. Lourenço, de Villa Nogucira d'Azeitão, cone. 
de Setubal, distr. de Lisboa. || Herdade na freg. 
de N. 8.º da Conceição, de Cabrella, conc. de 
Montemór-o-Novo, distr. d'Evora. || Herdade na 
freg. de N. S.” das Ciladas, conc. de Villa Viço- 
sa, distr. d'Evora. || Torta na freg. de N. 5.º da 
Conceição e conc. d'Alaudroal, distr. d'Evora. || 
Monte na freg. de S. Pedro, de Corval, cone. de 
Reguengos de Monsaraz, distr. d'Evora. || Monte 
na freg. de S. Manços, cone. e distr. d'Evora. | 
Monte na freg. de S. Bartholomeu, de Valle de 
Prazeres, conc, de Fundão, distr. de Castello 
Branco. || Quinta na freg. de N. 8.º da Conceição, 
de Caria, cone. de Belmonte, distr. de Castello 
Branco. | Quinta na freg. de S. João Baptista, 
cone. de Coruche, distr. de Santarem. || Quinta 
na freg. da Sé, cone. e dist. d'Evora. 

Amoreirinha. Pov. na freg. de N. S. da Pic- 
dade, de Canhas, cone. de Ponta do Sol, distr. do 
Funchal. || Pov. na freg. de N. S. da Paz, de 
Portella do Fojo, conc. de Pampilhosa, distr. de 
Coimbra. | Herdade na freg. de N. 5.º da Purifi- 
cação, de Repreza. conc. de Montemór-o Novo, 
distr. d'Evora. || Monte na freg. de N. 8.º da En- 





| carnação, de Caia, cone. d'Elvas, distr. de Por- 
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talegre. | Monte na freg. de Santa Sophia, cone. 
de Montemór-o-Novo, distr. d'Evora, 

Amoreirinha das Arcas, Monte na freg. de 
N. Sa da Encarnação, de Caia, cone. d'Elvas, 
distr. de Portalegre. 

Amores. Pov. na freg. de N. S.º das Reliquias, 
do Canal, conc. d'Extremoz, distr. d'Evora. 

Amores ( Fonte dos). Celebrado local de Coim- 
bra, que fica n'uma das extremidades do Campo 
de Santa Clara, ensombrado de cedros gigantes- 
cos, que elevam seus pincaros altivos c que a 
lenda fez contemporancos de Ignez de Castro, 
assegurando que elles prestaram sombra aos seus 
amores, como assegura tambem que, junto da 
fonte que ah brota, chorou a desventurada 
amante do rei Justieciro c foi mais tarde assas- 








AMO 





res, que no seculo xvr era denominada Fonte nova, 
sendo baptisada com o nome que hoje conserva 
depois das referencias do grande poeta no episo- 
dio dos seus immortaes Lusiadas. Faria e Sousa 
contribuiu egualmente para a consagração de 
que Camões revestira este melancholico retiro, 
pretendendo que o principe D. Pedro confiava ás 
aguas da Fonte dos Amores as cartas destinadas 
a D. Ignez, servindo de mensageiro um simples 
barquinho de cortiça que deslisava por um aque- 
ducto que ia dar ao paço de D. Ignez. Saindo 
das entranhas da terra, å sombra d'uma vegeta- 
ção exubcrantissima, a agua deslisa branda- 
mente, n'um doce murmurio, por um pequeno ea- 
nal que vae dar a um tanque quadrado, onde 
fluetuam uns musgos aqnaticos que" a tradição 





Fonte dos Amores 


sinada. E 
naturaes, 


’ um sitio encantador pelas suas bellezas 
impregnado de tristeza e saudade, que 
nos traz á lembrança os desditosos amores 
d'aquelle grandioso vulto feminil da nossa his- 
toria, não obstante as investigações dos eruditos 
que sustentam que o assassinato de Ignez de 
Castro teve logar não n'esta fonte mas nos paços 
reacs, que existiram junto do antigo convento de 
Sauta Clara, do qual eram pertença por doação 
da rainha Santa Isabel e de que já no tempo de 
Coelho Gasco apenas restavam ruinas, denomi- 
nadas o Culgo e habitadas por proletarios. Os 
1 chronistas sustentam isto mesmo, como por 
exemplo Ruy de Pina, qne na sua Chronica del 




















Rey Dom Affonso Quarto, escreve: «—... d con- 
sentido (D. Afonso) na morte da dita Dona Ines 

mpanhado d yla gente armada & seveo a 
Coimbra le ella estava nas cazas do Musteyro 


de Santa Clara 
d'esta lenda qu 
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A (Camões sc deve a creação 
unmortalisou a Fonte dos Amo- 


popular diz serem os cabellos de D. Ignez, por 
se assemelharem a cabellos loiros. No fundo do 
cano divisam-se manchas vermelhas que se alas- 
tram pelas pedras, e que a lenda quer que s2- 
ja o sangue que espadanon da ferida quando foi 
assassinada a formosa amante de D. Pedro I. Os 
colossaes cedros que abrigam a fonte, constituem 
o maior encanto d'este delicioso local, havendo 
poetas que os fazem contemporaneos de I). Ignez, 
para o que contribuiria o facto de um dos cedros, 
que foi derrubado em 1838 por nm violento fura - 
cão, ter entalhado no tronco este verso: «Bu dei 
sombra a Ignez formosa». Os naturalistas, porém, 
sustentam que os cedros não podiam ter dado 
sombra a D. Ignez, havendo quem affirme que no 
tempo d'esta prineeza aiuda não tinha sido in- 
troduzida entre nós esta especie de arvores, que 
apenas principiaram a ser plantadas no segundo 
quartel do seculo xvu, junto da ermida de S. José 
na serra do Bussaco, por mandado do reitor da 
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mesma ermida, Mas não obstante os reparos que 
a critica faça á Fonte dos Amores, esta continuará 
a ser um dos sitios mais apraziveis de Coimbra e 
um delicioso trecho da formosa Quinta das Lagri- 





possue um sumptuoso palacio, o qual na uoite de 








uumero de preciosidades artisticas e histor 
salvando-se a bibliotheca que encerra 
obras impressas e manuscriptas. O pal foi 
reconstruido « é hoje uma das melhores vivendas 
de Coimbra. Uma das proprietarias da Quinta 
das Lagrimas chamava-se D. Antonia Ignez de 


as, 
osas 









fluisse bastante para que a poesia popular collo- 
casse n'ella o episodio de Ignez de Castro. 
Amorim. Appellido de familia nobre em Por- 
tugal, oriunda do couto de Amorim, na Galliza. 
Brazão: Em campo vermelho cinco cabeças de 
moiros de sua côr, em aspa, cortadas em sangue, 
eom trunfas de prata e azul, e com as barbas de 
oiro; timbre, um braço armado de prata com 
«uma eabeça na mão como as do escudo, pendu- 
rada pela trunfa ou turbante. O primeiro fidalgo 
d'este appellido, que se encontra em Portugal, 
no tempo de D. João I, é D. Hylario de Amorim, 
que entrara ao serviço do duque de Lencastre, 


via guerra a Castella para fazer valer os seus 
direitos. D. Hylario ficou cm Portugal e foi se- 
nhor na provincia do Minho da Torre de Amo- 
rim, à que deu o nome. Outros nobres do mesmo 
appellido usaram de escudo esquartelado : no 
primeiro quartel de verde cinco cabeças de moi- 
ros em santor; no scgundo duas columnas de 
prata entre tres vieiras do mesmo; no terceiro 
de prata um leão negro; no quarto de ouro cinco 
caldeiras de negro em aspa; timbre, uma aguia 
vermelha. 

Amorim (Antonio). Flautista de muito mere- 
cimento e compositor. Viveu sempre em Braga, 
d'onde era natural e onde morreu em 1872 com 
mais de 70 aunos de edade. Deixou diversas com- 
posições de musica religiosa, entre as quaes se 
notam dois Benedictus, que n'aquella cidade ainda 
se cautam com frequencia. 

Amorim (Antonio Maria de). Bacharel formado 
em direito pela Universidade de Coimbra, vogal 
no conselho superior de instrueção publica, dire- 
etor geral do extincto ministerio de Instrucção 
Publica e Bellas Artes, secretario geral do minis- 
terio do reino, conselheiro, etc. Nascen na villa 
da Lourinhã em 8 de dezembro de 1825, quaudo 
seu pae ali exercia o logar de medico de partido 
da camara municipal. E filho de José Autonio 
de Amorim, bacharel formado em mediciua pela 
Universidade de Coimbra, e de D. Emilia Can- 
dida Ventura Freire e Amorim, ambos naturaes 
da cidade de Coimbra. Formou-se ua Faculdade 
de Direito da Universidade em junho de 1849, 
obtendo informações distinctas. Pelo seu cara- 
cter altameute despreteucioso, não acceitou o 
convite feito pelo dr. Coclho da Rocha para fre- 
quentar o sexto anno e tomar capello. Nomeado 
primeiro official da Secretaria do Conselho Su- 
perior de Instrucção Publica, em 17 de janeiro 
de 1847, serviu com elogio esse logar até 1559, 





mas, pertencente a uma illustre familia que ali | 


21 para 22 de dezembro de 1879 foi em parte | 
destruido por um incendio, que reduziu a ciuzas | 
a parte do edificio voltada ao oriente e grande | 


niversidade, Manuel de Saldanha, fundador da | 
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em que o mesmo conselho foi extincto. Exerceu 
em commissão o logar de secretario da eamara 
municipal de Coimbra, onde se distinguiu, sendo 
elogiado pela boa ordem c organisação dada á 
secretaria respectiva. Por decreto de 12 de ja- 
neiro de 1860 foi nomeado, precedendo concurso 
e provas publicas, primeiro oflicial da Secretaria 
d'Estado dos Negocios do Reino e em seguida 
chefe da repartição de instrucção primaria da 
direcção geral de Iustrueção Publica. Serviu por 


"muitas vezes o cargo de director geral de Ins- 


Castro, sendo talvez esta cireunstancia que iu- | 


sogro d'aquelle monarcha, quando o duque mo- | 


trueção Publica nos impedimentos ou vagas dos 
effectivos, merecendo ser graduado director ge- 
ral por decreto de 16 de fevereiro de 1865 e elo- 
giado pelo seu zelo e serviço em varios diplo- 
mas, e entre elles a portaria do Ministerio do 
Reiuo de 19 de julho de,1873, publicada uo Dia- 
rio do Governo n.º 161 de 21 do mesmo mez e 
anno. Por decreto de 18 de julho de 1565 (D. do 
G. n.º 193 de 29 d'agosto) foi agraciado com a 
carta de conselho de Sua Magestade. Em 1569, 
quando se extinguiram as direcções geracs no 
Ministerio do Rei- 
no, € ficou reduzi- 
da a da Instruc- 
ção Publica a 
uma só repartição, 
foi d'esta nomea- 
do chefe por por- 
taria de 1 de maio 
d'esse anno. Xer- 
viu de secretario 
da conferencia es» 
colar ua reunião 
de setembro de 
1869 e mereceu 
por isso um voto 
unauime de lou 
vor. Em 1870 foi 
uomeado secreta- 
rio da Junta Cou- 
sultiva de Instru- 
eção Publica, lo- 
gar que exerceu até 1878, sendo o scu serviço 
por vezes elogiado em sessão da mesma juuta. 
Por decreto de 14 de novembro de 1878 foi no- 
meado director geral de Instrucção Publica, e 
por decreto de 19 de julho de 1384 vogal da scc- 
ção permancute do Couselho Superior d'Instruc- 
ção Publica. Em 26 de dezembro de 1585, se- 
erctario geral do Miuisterio do Reino. Com a 
creação dos ministerios de Iustrucção Publica e 
Bellas Artes, passou a exercer provisoriamente e 
depois com provimento definitivo o logar de sc- 
eretario geral d'esse ministerio em 1890. Extin- 
cto este e o Conselho Superior, foi addido à nova 
Direcção Geral de Instrueção Publica por decre- 
tos de 25 de junho de 1892, e uomeado vogal do 
novo Conselho Superior por decreto de julho do 
mesmo anuo. E socio ordinario do Instituto de 
Coimbra; socio honorario da Associação dos Ar- 
tistas de Coimbra; socio beuemerito da associa- 
são Civilisação Popular ; socio honorario do Mu- 
seu de antiguidades do Algarve ; Oflicial da Ins- 
trucção Publica de França; Gran-cruz da Real 
Ordem de Izabel a Catholica de Hespanha; Grau 
de Official da Ordem da Corôa de Italia; com- 
meudador da ordem de S. Thiago de merito scien- 
tifico, litterario e artistico. Foi nomeado adjunto 
ao provedor do Asylo de Mendicidade por deere- 
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to de 26 de janciro de 1878, logar que exerceu até 
maio de 1882, em que foi encarregado de conti- 
nuar o trabalho da colleeção official da legisla- 
cão portugueza. Fez parte das commissões encar- 
regadas de preparar e dirigir os trabalhos pre- 
paratorios para as exposições de França, Italia 
e Hespanha, e pelos serviços prestados a esses 
paizes recebeu varias condecorações, e a medalha 
de honra conferida pelo governo francez. Por 
portaria de 5 de julho de 1897 foi incumbido de 
proceder a uma syndicancia ao Lyceu Ceutral de 
Coimbra, de que apresentou relatorio ao Minis- 
terio, em 31 do mesmo mez. 

Amorim (Francisco Gomes de). Ajudante do 
escrivão da thesouraria da Marinha, servindo em 
commissão como official da Bibliotheca naval, 
segundo oficial da Secretaria da Junta Geral da 
Bulla da Cruzada, socio da Academia Real das 
Seiencias e de varias sociedades litterarias na- 
cionaes e estrangeiras. Nasceu em Avelomar, bo- 
nita aldeia assentada no regaço d'uma praia da 





pittoresca provincia do Minho, 2 k. ao N. da Po- | 


voa de Varzim, em 13 d'agosto de 1827 ; fallecen 
a 4 de novembro de 1891. Era filho de José Go- 
mes de Amorim e de D. Marianna Joaquina 
Bento. A sua familia era toda composta de lavra- 
dores pouco abastados; seu avô paterno era o 
unico instruido da familia, e o que possuia e 
gostava de livros. Liberal convencido, mas se- 
reno, tinha-se retirado áquella meia solidão tal- 
vez para evitar a vigilancia dos restauradores de 
1823, incansaveis em assellarem o seu zelo pe- 
los direitos inauferiveis. O velho era muito dis- 
creto e falava pouco do passado, por isso nada 
se sabia ao certo ácerca da sua vida. Se acaso 
fôra empregado e perdera o logar com a queda 
da constituição, ou se o cutello demissorio o ha- 
via epa vibrado pela mão perseguidora 
dos vingadores do throno e do altar. Em 1827 
todos os tios do poeta, e eram muitos, andavam 
ausentes, e nunca mais voltaram á patria. Dis- 
persos pelo Brazil e pela Tudia, quando as armas 
constitucionaes triumplharam em 1833, depois da 
lucta em que tantos prodigios as illustraram, 


mais resentidos do que saudosos, nenhum d'elles | 


quiz recolher-se & patria, d'onde os tinham des- 
terrado os odios politicos e a intolerancia. O 
unico filho que se conservou junto do ancião, por 
estar casado, foi José Gomes de Amorim, pae do 
poeta; mas apenas rebeutou à guerra, esse mes- 
mo se viu obrigado a tentar fortuna, atraves- 
sando os mares e dobrando o Cabo da Boa Es- 
perança. O seu casamento fôra contra a vontade 
do seu sogro, avô materno do poeta, que as opi- 
niões realistas exaltavam, e, em vez de trazer a 
paz, ateara ainda mais a discordia entre as duas 
familias e, forçado pela necessidade, e quem sabe 
se pelo receio tambem, o desconsolado marido, 
sem protecção nem recursos, foi constrangido a 
separar-se da esposa, e a começar a longa serie 
de peregrinações longinquas, que na maior parte 
do tempo o sequestraram do lar domestico. A 
grande pobreza em que seu avô paterno decli- 
nåra desde 1824, o qnasi desapego do avô ma- 
terno, logo depois reduzido à escassez pelas com- 
moções civis, « os poucos lueros colhidos por seu 
pae «da aventurosa existencia a que sc entregára, 
concorreram para que a mepinice de Gomes de 
Amorim corresse penosa c amargurada. Sua mãe 
não desauimou com o doloroso quadro de mise 
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rias e privações a que a votára a sua | 
vez. Sem outro amparo mais do que as suas vir- 
tudes, abrigada por um tecto humilde, cujo preço 
deveu por alguus annos, p:diu forças å sua ter- 
nura para não succumbir, e soube ser mãe ex- 
gotando todos os sacrificios. Gomes d'Amorim e 
seu irmão mais velho entraram na aula das pri- 
meiras letras, na aldeia de Avelomar. Seu irmão 
aproveitou, coroando de rapidos progressos os 
esforços do mestre, Manuel Corval, que ao mes- 






| mo tempo se queixava da preguiça invencivel do 


nosso poeta, a quem inflingia castigos, que nada 
conseguiam. A pobre mãe aflligia-se muito por 
vêr que seu filho nada aprendia, e que nem os 
eastigos nem as boas palavras o obrigavam a es- 
tudar. A verdade é que na puericia Gomes de 
Amorim promettia pouco, não tinha agudesas, 
ditos engraçados, nem facilidade de aprender. 
Elle proprio o confessava. Os seus talentos, aliás 
variados, assignalavain-se em outras applieações. 
Inventava todos os dias um pretexto novo para 
escapar à aula, atirava Á pedra com uma certeza 
digna dos fundibularios romanos. Não conhecia 
rival na grande arte de apanhar os passaros a 
laço, e na corrida disputava o premio aos mais 
velozes, trepava ás arvores, vindimava as uvas, 
e arrombava as paredes dos cerrados aos visi- 
nhos. Todas estas travessuras aborreciam as pes- 
soas da aldeia, que por vezes o perseguiam para o 
castigarem. N'essa época os rapazes do Minho en- 
thusiasmavam-se com as noticias de enormes ri- 
quezas alcançadas nas terras de Santa Cruz; Ma- 
nucl d'Amorim, o irmão mais velho do poeta, in- 
fluido por um d'esses alliciadores da chamada 
escravatura branca, que então abundavam pelas 
terras da provineia do Minho, resolveu-se a ir 
para o Brazil, apesar da opposição de sua mãe, 
dos parentes e mais pessoas, que afinal o deixa- 
ram partir, em vista da sua teimosia em seguir 
viagem. O joven Manuel «dº Amorim foi acompa- 
nhado por toda a familia até ao Porto, onde, de- 





| pois d'alguns dias de demora, embarcou. Gomes 


d'Amorim, veudo muitos outros rapazes seguirem 
o exemplo do irmão, e tambem influenciado por 
um d'aquelles alliciadores, decidiu embarear, e, 
sem attender nem aos conselhos nem ås lagrimas 
da mãe, embarcou pouco depois, em 1837, tendo 
apenas dez annos de edade. Chegando ao Pará, 
todos os colonos ficaram em exposição até que 
apparecesse comprador, que assim se póde cha- 
mar, a quem vem escolher empregado nas condi- 
ções d'aquella especie de escravatura branca- 
Gomes d'Amorim foi então para o estabeleci- 
mento d'um commerciante chamado José Maria 
Fernandes, e ali contiuuou a sua vida turbulenta, 
fazendo travessuras aos freguezes, a ponto que 
os irritavam e se queixavam amargamente. Fer- 
nandes, afinal, cra bom homem, zaugava-se, mas 
aturava o caixeiro. pensando que se emendasse 
com a edade. Gomes d'Amorimn, muitos annos de- 
pois, ainda fallava ás vezes com saudade d'este 
seu primeiro patrão. Fernandes, contudo, perdeu 
um dia a paciencia, por uma diabrura seria, que 
Amorim fez ao creailo d'um severo magistrado, e 
teve de o despedir, tratando de o empregar n'on- 
tra casa qualquer; porém a fama d'Amorimn, como 
travêsso tornava-se diabolica, e em loja nenhuma 
o queriam admittir. Assim chegon aos doze an- 
nos, vendo-se quasi ao desamparo, e então en- 
vergonhou-se da sua ignorancia. Desejou apren- 












"a ler e a escrever bem, começou a applicar-se, 
“é com tanta fortuna, que em poucos mezes con- 
“seguiu o que não podera vencer em todo o tempo 
ue andara na aula. A muito eusto obteve ser 
llocado n'um estabelecimento no extremo op- 
posto da cidade. A primeira obra que o acaso lhe 
deparou, foi a Historia de Carlos Magno e dos 


dozeparesde França, que o enthusiasinou. N'aquella | 


epoca era prohibida no Pará a leitura aos cai- 
xeiros. Amorim, comtudo, não se importava e ia 
estudaudo. Em pouco tempo, teudo alcançado os 
Luziadas de Camões, já decorava e recitava mui- 
tas das oitavas d'aquelle immortal poema; fóram 
estas as primeiras lições de historia e de poesia, 
que tomou. Aborrecido da vida de caixeiro, jurou 
deixal-a, e seu irmão e um primo, de que era 
hospede, em vão teimaram por tornarem a sujei- 
tal-o. Convencidos de que nada conseguiam, pro- 
poseram-lhe outras carreiras, a de artista, a de 
padre, a de medico, ou advogado, obrigando-se a 
concorrerem com as despezas necessarias. Amo- 
rim rejeitou todas as propostas. Às grandes flo- 
restas estavam proximas, e ha muito que elle se 
sentia como assaltado da nostalgia das selvas, € 
que ardia em impaciencia de percorrer livre 
aquellas solidões, cujos perfumes acres nas azas 
da briza nocturna o convidavam de perto. Via 
n'ellas a patria do seu pensamento, confessava 
elle, a terra de eleição com que sonhara. Deci- 
diu-se, e uma madrugada embarcou em uma canõa 
e partiu para o rio Xinque. Apenas entranhado 
uas mattas virgens achon-se uo scu reino, no im- 
perio da sua phantasia. Depois de vaguear um 
anuo inteiro pelas mattas e cachoeiras do Xingú, 
subiu o Amazonas, e vciu completar os treze au- 
nos ao seio da linda e viçosa villa d'Alemquer, 
assentada na orla de terra banhada por um braço 
do immenso rio, entre os grandes lagos Carumurú 
e Surubiú. Foi ali, em casa d'uma familia indi- 
ena, e dentro d'um cesto formado de folhas de 
ananeira, que eutre quatro on cinco livros ve- 
lhos, encontrou e leu pela primeira vez o admi 
ravel poema Camões, d'Almeida Garrett, edição 
do Rio de Janeiro. O seu eutlusiasmo foi enorme, 
a vocação adormecida despertou com as harmo- 
nias divinas do verso; a alma espandiu se, a na- 
tureza appareceu-lhe outra e mais bella, vista 
por um prisma poetico. O poema Camões trans- 
formara-o completamente, a musa chamava-o e 
sorria-lhe do fundo das florestas; achava-se em- 
fim com o destiuo que sonhara. No scu arrebata- 
mento, lembrou-se de escrever a Garrett. N'uma 
carta, redigida com a singeleza dos primeiros 
deslumbramentos, Amorim retratava-lhe a nota- 
vel agitação de que se possuira com a leitura do 
poema Camões, e perguntava-lhe se ella seria iu- 
dicio de engenho captivo, que desejasse soltar-se 
e voar. Alcançaria resposta? Garrett era graude 
em tudo. Tempo depois, chegava ao Pará a res- 
posta, no dia 19 de fevereiro de 1846. Garrett, 
n'uma carta datada de 5 d'outubro de 1845, con- 
solava-o, auimava-o, esteudia-lhe a mão, dizendo 
que tivesse esperança. A boa nova da sua vota- 
cão era firmada pela penna do mestre. Divul- 
gou se a noticia, muitas pessoas quizeram vêr 
essas linhas do punho do cantor adorado quasi 
como um semi-deus em todo o lirazil. Houve in- 
credulos que duvidavam que a-carta fôssc verda- 
deiramente de Garrett, mas mn negociante muito 
acreditado, que conhecia a letra do grande poe- 
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ta, afirmou ser d'elle, e então todos cmudeceram, 
os que se tinliam rido das travessuras da pueri- 
cia indomita do obscuro caixeiro, couverteram-se 
em seus admiradores. Invejavam lhe como ben- 
cão aquellas letras que lhe falavam do futuro e 
das grandezas do espirito. A sorte estava lan- 
cada. Gomes d'Amorim resolven voltar a Portn- 
gal, queria admirar de perto o homem, cuja glo- 
ria havia mais tarde lançar um raio de luz sobre 
elle, estimando-o como amigo e honrando-o como 
poeta. Não ignorava que novas provações e fa- 
digas o esperavam na patria, e que para as pro- 
messas do mestre se cumprirem carecia de envi- 
dar todos os poderes da vontade, resignado aos 
mais arduos sacrificios. Recolhia-se pobre e sem 
protecções como 
partira. Dos sonhos 
de ouro que o ti- 
nham arrancado ao 
ninho da infancia, 
a unica riqueza que 
trazia era a espe- 
rança. Da maneira 
protectora e ami- 
gavel com que foi 
recebido por Almei- 
da Garrett, fala clle 
largamente nas 
Memorias, que pu- 
blicon, em que mi- 
nuciosamente con- 
ta a vida do emi- 
nente autor do Fr. 
Luiz de Sousa. A’ 
sombra de tão al- 
terosa arvore, Go- 
mes d'Amorim consagron se completamente ao 
estudo; em 1848 já publicava no Patriota e na 
Revolução de Setembro as poesias: Garibaldi, A 
queda da Hungria e a Liberdade, que causaram a 
maior impressão. stas pocsias são trechos lyri- 
cos d'um grande vigor poctico, e estão reprodu- 
zidas nos Cantos matutinos. Gomes d'Amorim fòra 
consagrado poeta, e apresentado por Garrett. Os 
primeiros escriptores d'aquelle tempo offerece- 
ram-lhe um jantar; foi uma festa litterariasa que 
presidiu Garrett, e em que se reuniram homens 
notaveis ua sciencia, na imprensa e na tribuna, 
sem excepção de côres politicas. Desde então con» 
viveu muito com Alexandre Nereulano, visconde 
de Castilho, Rebello da Silva, Mendes Leal, ete., 
Gomes d'Amorim, porém, via-se obrigado a an- 
gariar meios de subsistencia, e lembrando-se de 
aprender um officio, dedicou-se ao de chapelei- 
ro, em que trabalhava durante o dia, ficando-lhe 
a noite livre para estudar. Garrett interessou-se 
muito em o empregar, e depois de ser recom- 
mendado e apresentado a pessoas influentes, cou- 
seguiu entrar na burocracia. Em 1858 foi cleito 
membro da Academia Real das Sciencias. Gomes 
d'Amorim tornou-se amigo e admirador dedica- 
dissimo de Garrett, e o grande pocta tambem 
lhe dispensava toda a estima c consideração. 
Foi sempre seu companheiro, até que a morte, a 
9 de dezembro de 1854, roubou a Portugal aquelle 
espirito illustradissimo, de saudosa memoria, uma 
gloria do paiz que o viu nascer. Gomes d'Amorim 
viu extinguir-se aquella luz de brilho fulgurante, 
que nunca se apagará no espirito dos que se de- 
dicam e verdadeiramente amam as letras patrias. 
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No prefacio da primeira edição dos Cautos malu- 

linos, diz Amorim: «Desde o momento em qe | 
nos encontrâmos pela primeira vez até áquelle 
em que o vi expirar-me nos braços, proferiudo o 
meu nome e dizendo-me estas derradeiras pala- 
vras: já o não vejo, devi-lhe sempre a maior af- 
feição e os melhores conselhos que um filho póde 
receber de seu pae. Foi elle o meu mestre; po- 
rém, apesar de todos se dizerem seus discipulos 
depois da sua morte, não ha ninguem que real- 
mente o represeute hoje na litteratura do seu 
paiz. Segundo a expressão de Theophilo Gan- 
thier: cada poeta celebre leva comsigo o seu se- 
gredo quando desce ú sepultura.» Para lhe suavi- 
sar o grandissimo desgosto que lhe causou a 
perda irreparavel do eminente autor das Viagens 
na minha terra, Amorim cutregava-se aos desvel. 
los da familia, sua cariuhosa esposa, a sr.* D. Ma- 
ria Luiza Barbosa Gomes de Amorim, e seus es- 
tremecidos filhos. No gabinete de trabalho, onde 
a poltrona de Garrett representava uma reliquia 

veneranda c recordações gratissimas; onde a pre- | 








ciosa livraria disposta em magnificas estautes 
d'uma belleza severa e modesta, impunham o 
respeito que se deve ao estudo e ao taleuto, reu- 
niam-se muitas summidades litterarias, politicas 
e artisticas. Mais tarde começou a softrer d'uma | 
enfermidade cerebral que o acompanhou até ao 
fim da existencia. Comtudo, nos intervallos que 
os dolorosos padecimentos o deixavam mais soce- 
gado, continuava cultivando as letras, e até a 
desempenhar do modo possivel os deveres ofliciaes 
do serviço publico. Não se realisando em 1564 a | 
proposta de reforma que a seu respeito apresen- 
tara na camara dos deputados o ministro da ma- | 
vinha, José da Silva Mendes Leal, a qual se 
fôsse decretada peoraria em vez de melhorar a 
sua situação pelo cerceamento annual de 2008000 
réis no ordenado de 5005000 réis que recebia 
como empregado d'aquelle miuisterio, foi mais | 
tarde, na gereueia de Latino Coelho, promovido | 
de oficial a conservador na bibliotheca e museu 
de antiguidades navaes. Esta promoção o obri- 
gou, a novos e extraordinarios trabalhos, que vie- 
ram aggravar-lhe os soffrimentos. Nos nltimos 
anuos, Gomes d'Amorim vivia como um anacho 
reta; não sabia de casa, no largo do Carmo, cuja | 
entrada era no local por onde hoje se cutra para 
o elevador de Santa Justa; entregava-se sómente | 
à familia, com toda a dedicação, ¢ aos trabalhos 
litterarios, sempre que podia; foi n'esse estado 
que escreveu a sua ultima obra, A critica dos Lu- 
ziadas. Dedicava-se tambem ao theatro, ce no 
tlicatro de D. Maria viu representar todas as suas 
produeções dramaticas, algumas das quaes obti 
veran grande successo. Um caso doloroso veiu 
abreviar-lhe a existencia. Em a noite de 3 para 
4 de novembro de 1891, cahiu sobre toda a cidade 
wma chuva torrencial, acompauliada de forte ven- 
tania e trovoada; os estragos fóram enormes, as 
inundações horrorosas. À casa do largo do Carmo 
não escapou áquella terriv: l catastrophe, e Go- 
mes d'Âmorim, que se sentira peor, levantou-se 
da cama à pressa, vendo o quarto todo inundado, 
de que lhe resultou uma congestão que o victi- 
mou quasi repentiuamente. Tinha ol annos de 
edade. 

Amorim (Obras de Francisco Gomes de). Em 
1566, emprehendeu Gomes d'Amorim a publicação 
completa das suas obras, pela seguinte fórma : 
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Versos. Tomo I, Cantos matutinos. Segunda edição, 
Lisboa, 1866. A primeira edição publieara-se em 
1858. Este volume compreende, além dos prefa- 
cios d'esta e da edição anterior, uma carta de 
Antonio Felieiauo de Castilho (depois visconde 
de Castilho) e as composições poeticas divididas 
em dois livros. Fez-se tereeira edição, uo Porto, 
em 1874; Versos. Tomo II. Ephemeros, Lisboa, 
1866. Este volume, dedicado á muito ilustre e li- 
beral cidade do Rio de Juueiro, divide-se tambem 
em dois livros. Entre as muitas uotas curiosas que 
esclarecem algumas d'estas composições, encon- 
tra-se a Curta do autor ao sr. Francisco Paz, se- 
eretario do Retiro Lilterario portuguez no Rio de 
Janeiro, que fóra inserta na Gazeta de Portugal 
de 13 de julho de 1864. Destinada a explicar a 
razão que motivou a dedicatoria do volume, o 
autor refere-se muito de espaço n'esta carta ao 
que se passou, quando achaúdo-se gravemente 
doente na ilha de 5, Miguel em 1863, e descon- 
fiado da vida, quiz prevenir o futuro desbarate e 
provavel dispersão dos seus livros. propondo-se 
desfazer-se d'elles, e dando ordem a que fôssem 
rcmettidos aos seus amigos do Rio de Janeiro, 
de quem solicitava o favor de os venderem em- 
quanto estava vivo. À geuerosidade dos portu- 
guezes e brazileiros obstou a que a veuda se effe- 
ctuasse. Por essa occasião, entre muitos artigos 
publicados em diversos joruaes, apparceeu um, 
uotavelmeute conecituoso, de Riualdo Carlos 
Montoro, no Correio mercantil, do Rio de Janciro, 
de 3 d'outubro de 1563. A'cerea da publicação 
dos Versos, em 1566, appareeeram em muitos 
joruaes de Portugal e do Brazil artigos en- 
comiasticos. Os Jphemeros tiveram nova edi- 
cão no Porto, em 1874. O theatro está publi- 
cado tambem em diversos volumes, sem numera- 
ção de ordem que os distinga: I. Os incognitos do 
mundo, comedia-drama em 5 actos, Os herdeiros 
do milionario ou o testamento singular, comedia 
cm 3 actos, Lisboa, 1869; II. Ódio de raça, dra- 
ma em 3 actos, seguido de notas, relativas princi- 
palmeute a costumes e cousas do Brasil, Lisboa, 
1869. Cousta que o auetor recebera, com refereucia 
a este drama, unia longa carta muito hourosa de 
Perdiuand Denis, em que lhe promettia consi- 
gnar a lenda da Mac d'Agua, que vem nas notas, 
n'uma nova edição que estava preparando da sua 
obra Le monde enchanté. O Odio de raça tornon- 
se un drama muito popular; mo theatro de ID. 
Maria teve um suecesso, e tem sido represeutado 
por muitas sociedades de amadores dramaticos e 
por companhias ambulantes de Portugal e Bra- 
zil; HI. Ghigi, drama em 5 actos, À prohibição, 
comedia em 3 actos, Lisboa, 1561. À primeira 
edição do Ghigi publicou-se em 1552. Ha tambem 
uma contrafacção d'este drama, feita no Rio de 
Janeiro em 1561. Ghigi tem a singularidade de 
não entrarem damas. Foi tambem uma das obras 
de Gomes d' Amorim que se tornaram mais popu- 
lares; IV. Figados de Tigre, parodia de melodra- 
ma em 4 actos, seguido de notas e esclareci 
mentos. Representon-se no theatro de D. Maria, 
com o titulo O melodrama dos melodramas; V. A 
abnegação, comedia-drama em 5 actos, À vinva 
comedia em 2 actos, Lisboa, ISTO. À abnegação 
representou-se com o titulo de Comedia da vida; 
VL. Aleijões sociaw, comedia-drama em 5 actos, O 
casamento e mortalha no cdo se talha, comedia 
proverbio em 2 actos, Lisboa, 1570. Os Aleijões 
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tes vepresentaram-se com o titulo de Escra- 
tnra branca. VII e VIII. O cedro Vermelho, 
drama em 5 actos, Lisboa 1874. O 1.º volume 
consta do drama e o 2.º de notas curiosas e inte- 
ressantes. Escreveu mais, além dos apontados 
m'esta relação, os dramas D. Sancho II, em 5 
actos e 1 prologo, e o Corsario, em 5 actos. Uma 
das suas obras mais importantes é, sem duvida, 
As memorias de Garrett. 3 grossos volumes em 
uc se conta minuciosa e esclarecidanente a vida 
"aquelle eminente poeta, acompanhada de mui- 
tas notas e documentos. A publicação é de Lis- 
boa. O 1.º vol. em 1881, o 2.º e o 3.º em 1884. 
Gomes d'Amorim collaborou nos seguintes jor- 
macs: Panorama, em que publicou Uma viagem 
aa Minho, nos anuos de 1853, 185t, 1856, cte.; 
Patriota, Regeneração, Reforma, Jardim Litte- 
rario, de que foi redactor e co-proprietario, de 
1848 a 1851, e varios outros jornaes litterariôs, 
onde escreveu muitos artigos de critica e revis- 
tas theatraes, com os pseudonymos de Fiera- 
Mosca e de Hoffmann. Durante algnns annos foi 
correspondente do Diario da Bahia. Collaborou 
tambem muito assiduamente no Archivo Pitto- 
reseo, publicando no vol. ın d'aquelle excellente 
hebdomadario, a pag. 10, 21 e 59, um estudo, que 
ficou interrompido, e que se intitulava: Poetas 
ortuguezes no Brazil. No referido volume, a pag. 
116, 130, 138, 162, 170 e 222 nm estudo, Ultimos 
momentos do grande poeta portuguez Almeida Gar- 
rett, com o titulo de Extractos de um livro inedito. 
No tomo xı publicou tambem uns romancesinhos 
intitulados: Historia d'um rouxinol, Aventuras de 
um caranguejo, Rozeiras d'amor. Na Revolução de 
Setembro, de 10 a 13 de maio de 1869, publicou 
uma serie de folhetins intitulados Um photogra- 
pho portugnez, os quaes fôram tradnzidos na lin- 
gua franceza para o jornal I? Union photogra- 
phique; Fructos de vario sabor, Lisboa, 1876, col- 


leeção de contos, constando do seguinte: I. Os, 


imperadores do Brazil em Portugal, lI. As rozeiras 
do amor, HI. Angelo Cardoni, IV. Saudades, V. 
Scenas da edade média, VI. Salvador Rosa, VIL 
Aventuras d'um defunto; Os selvagens, vomance 
em um vol; O remorso vivo, continuação d'Os 
selvagens, 1 vol; Muita parra e pouca uva, 1 vol.; 
O tenente Santelmo, romance maritimo, 1 vol; As 
Fiandeiras, 1 vol. Tambem escreveu dois volu- 
mes de Correspondencias litterarias, artisticas e fa- 
miliares, um volume de Estudos diversos, o poema 
em dez cantos Os fructos adulterinos. Estas obras 
parece que se conservam ineditas. 

Amorim (Francisco Pedro da Fimseca Anjo 
Marques Bacalhau Araujo e). Bacharel formado 
em direito. Parece que nasceu em Lisboa e que 
fallecen em 1829, com mais de 92 annos de edade. 
Escreveu: Reflexões politicas e criticas, Lisboa, 
1523, nm folheto; Elogio a El-rci nosso senhor, 
Lisboa, 1823, um folheto; Oração funebre na 
morte da muito alta e poderosa rainha D. Maria I, 
Lisboa, 1816. 

Amorim (Gaspar de). Religioso da ordem de 
Santo Agostinho. N. em Ponte de Lima, f. em 
Gôa, a 7 agosto de 1646, com perto de 70 annos. 
Professou no convento da Graça, em Lisboa, a 
18 de dezembro de 1596. Foi prior da sua ordem 
em Gôa, deputado na Inquisição, e exerceu ainda 
outros cargos importantes no Oriente. Escreveu: 
Sermão funeral nas exequias do ill™o e revmo gr. D. 
Fr. Aleixo de Menezes, arcebispo de Gôa, Primaz 
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e Governador da Julia, mandadas celebrar cm Co- 
chim no anno de 1618, Lisboa, 1620; Sermão em 
o Auto da Fé que na cidade de Gôa celebrou o 
muito illustre senhor Inquisidor Antonio de Faria 
Machado, em 26 d Agosto de 1635, Lisboa, 1637; 
Sermão em a solemne eclebração dos prodigiosos 
milagres que Christo Senhor nosso obrou em wn 
crucifixo que está sobre o arco do côro do convento 
de Santa Monica de Gôa; anno de 1636, Lisboa, 
1647. Sobre este assumpto tambem escreveu um 
sermão o augustiniano fr. Diogo de Sant'Anna. 

Amorim (João Pedro de). Seguin por algum 
tempo a vida maritima, e depois a de commer- 
ciante. Compoz e imprimiu, em Lisboa, no anno 
de 1841, um Diccionario de marinha, dedicado 
aos officiaes da armada nacional. Fallceeu alguns 
amnos depois de se ter publicado o livro. 

Amorim (José Maria Avelino de). Bacharel 
formado em medicina e cirurgia pela Universi- 
dade de Coimbra. N. em Villarinho de Cottas, 
cone. d'Alijó, distr. de Villa Real, em 7 de março 
de 1836. Falleceu ha annos. Era filho de Antonio 
Avelino de Amorim. Escreveu: Estudos sobre as 
causas do carbunenlo da especie humana. Disser- 
tação para concurso apresentada á escola medico- 
cirurgica do Porto, Porto, 1869. 

Amorim (José da Motta Pessoa de). Profes- 
sor publico de ensino primario na freg. de S. Se- 
bastião da Pedreira. N. em Thomar, pelos annos 
de 1813. Estudou no antigo estabelecimento re- 
gio do Bairro Alto. Era filho do dr. Manucl da 
Motta Pessoa de Amorim, juiz de fóra em Tho- 
mar, ou corregedor da comarca. Escreveu: Com- 
pendio de grammatica portugueza para uso das 
cseolas de instrucção primaria, Lisboa, 1842; 
Compendio de Historia universal, extrahido dus 
melhores auctores, Lisboa, 1847. Dizem que são 
seus os artigos que se publicaram n'alguns nu- 
meros da Revolução de Setembro, datados da 
Quinta de Santo Antonio, e assignados pelo pseu- 
donyino de Manuel Antonio da Silva Rosa. 

Amorim. Pov. e freg. de S. Thiago, da Prov. do 
Minho, conc. e com. da Povoa de Varzim, distr. 
do Porto, arceb. de Braga; 2:292 hab., 601 fog. 
Tem esc. do sexo masc. A povoação dista 4 k. da 
séde do couc. e esti situada em campina raza. E” 
terra muito fertil. Os dizimos eram das freiras 
de Santa Clara, do Porto; pertence á 3º div. 
mil. e ao distr. de recrutamento e reserva u.º 18, 
com a séde no Porto. || Pov. e quinta na freg. de 
Santa Maria, de Abbade do Nciva, cone. de Bar- 
cellos, distr. de Braga. | Pov. na freg. de 5. Mi- 
guel, do Barrio, cone. de Ponte de Lima, distr. 
de Vianna do Castello. || Pov. na freg. de S. Thia- 
go, de Lobão, cone. da Feira, distr. d'Aveiro. 

Amorim de Castro (Joaquim de). Doutor em 
leis, em 22 de junho de 1783, pela Universidade 
de Coimbra, desembargador da Relação do Rio 
de Janeiro, juiz da corôa e fazenda, e adjuuto ao 
supremo conselho de justiça militar n'aquelta 
côrte, correspondente da Academia Real das 
Seiencias, de Lisboa, cte. Era da Bahia. Falleceu 
no Rio de Janeiro a 28 de fevereiro de 1817. Es- 
creven: Memoria sobre a cochonilha do Brazil. 
Sahiu inserta nas Memorias Feonomicas da Aca- 
demia Real das Seiencias, tomo 11; Memoria sobre 
o malvaisco da villa da Cachoeira, no Brazil, in- 
serto no tomo 111, das referidas Memorias. 

Amorim Pessoa (D. João Chrysostomo de). 
Doutor em theologia pela Universidade de Coim- 
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bra, areebispo de Gôa, primaz do Oriente, e ar- | la, D. Sebastião e D. Joaquim. Não ch - 


cebispo resignatario de Braga. N. em Cantanhe- 
de, a 14 d'outubro de 1410, f. a 25 de dezembro 
de 1588, na quinta de Cabanas em Braga. Era fi- 
lho de João Dias Pessoa e de D. Franeisca Igna- 
cia de Jesus Gomes Murta. Os seus primeiros 
estudos fórum feitos em Cantanhede, estudando 
latim com o padre Joño Sarrilhas de Campos. 
Entrou para o noviciado no couvento de Santo 
Antonio da ordem de S. Francisco, da referida 
villa, em 11 de junho de 1826, e professou no 
mesmo convento a 13 de junho de 1827. Em se- 
guida à profissão foi mandado para o convento 
de Santo Antonio, da Certã, e a 20 de janciro 
de 1828 transferido para o convento de Santo 
Antonio da Lame- 
da, em Lisboa, on- 
de estudou philoso- 
phia racional e mo- 
ral, geometria e 
principios de ply- 
sica, no collegio do 
mesmo convento, 
passando depois, 
em 22 de julho de 
1830, para o colle- 
gio de Santo Anto- 
nio da Pedreira de 
Coimbra, a comple- 
tar os seus estudos 
de theologia. Em 
1829 o arcebispo de 
Czanganor confe- 
riu-lhe ordens me- 
nores, no Hospicio 





D. Joño Chrysostomo de Amorim 
Pesson 


da Terra Santa, que | 


então estava estabelecido cm Lisboa, onde esti 
hoje o cdificio do goveruo civil. Na capella do 
paço episcopal de Coimbra recebeu a ordem de 
sub-diacono, em dezembro de 1531, e a de diacouo 
em 1832, sendo-lhe estas duas ordens couferidas 
pelo bispo-conde D. Fr. Joaquim da Nazareth. 
No capitulo, celebrado em 1533 no convento de 
Santo Antonio da Castanheira, foi nomeado Pas- 
sante ou Oppositor. A 19 de setembro de 1835 foi 
ordenado presbytero, em Lisboa, pelo bispo de 
Cabo Verde D. Fr. Jeronymo da Soledade. Em 
1843 estava matriculado em theologia na Univer- 
sidade de Coimbra, formando-se em 1849 e to- 
mando capello a 28 de julho de 1850. N'este anno 
foi nomeado examinador synodal da diocese de 
Coimbra, pelo vigario apostolico de Coimbra, 
Dr. Autonio José Lopes de Moraes, e em 1551, 
por coneurso, foi apresentado parocho da egreja 
de Cautanhede, de que tomou posse a 9 de no- 
vembro do mesmo anno. Em 1551 teve a nomea- 
ção de professor de seiencias ceclesiasticas uo 
seminario cplscopal de Coimbra; em 1555, lente 
substituto extraordinario da faculdade de theo- 
logia, renunciando em seguida à egreja de Can- 
tanhede, sendo ponco depois promovido a lente 
substituto ordinario. Por deereto de 18 de ja- 
neiro de 1556 foi apresentado n'una cadeira da 
Sé Cathedral, como arcediago do Vouga, tomando 
posse a 9 de fevereiro seguinte. A 30 de junho 
de 1859 foi eleito bispo de Cabo Verde, e confir- 
mado pela Sauta Sé, a 23 de março de 1860, sendo 
sagrado em Santarem, a 23 d'agosto do mesmo 
anno, pelo patriarcha de Lisboa, D. Manuel, teudo 
steutes os bispos resignatarios de Ango- 
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rém, a tomar posse d'aquella diocese, por ter sido 
eleito u'esse mesmo anno de 1860, areebispo de 
Gôa, por decreto de 22 d'outubro, tendo a eon- 
firmação em 22 de março de 1861, cujas bullas 
recebeu a 2 de maio de 1862. Partiu para Gôa 
(em 4 de setembro seguinte, indo primeiro a 
' Roma, e visitando Nantes, Orleans, Paris, Lyon, 
Marselha, Napoles, Messina, Alexandria, Cairo e 
Suez. Chegou a Gôa a 31 de dezembro de 1862, 
tomou posse da arehidiocese a 11 de jaueiro 
de 1863, começando o seu governo por visitar 
todas as terras e povos do grande arcebispado 
primaz do Oriente. De como desempenhou esta 
difheil missão, ficou bem provado pelas demons- 
trações de respeito e reconhecimento que todos 
os povos lhe testemunhavam, como a um dos mais 
dignos e esclarecidos prelados que tinham até 
então estado n'aquella arehidioeese, chegando o 
povo de Madrasta a oferecer-lhe uma preciosa 
medalha de honra na sua visita pastoral, em me- 
moria dos beneficios dispensados pelo illustre ar- 
eebispo. D. João Chrysostomo dava tanta impor 
| tancia a esta medalha, que pedira licença ao go- 
| verno para a usar. Esteve na India até 5 de fe- 
vereiro de 1569 porqne o seu estado de saude 
não lhe permittiu demorar-se mais tempo. Uma 
das cousas que lhe prendeu mais a attenção foi 
o eusino do clero, que encontrou muito descui- 
dado; fez grandes reformas no seminario de Ra- 
| chol, iniciando uma bibliotheca muito preeisa 
| para o estudo. Defensor do padroado portugnez 
'no Oriente, combateu quanto em suas forças 
| coube pelos direitos de Portugal, pugnando des - 
| afogadamente c com energia pela conservação 
d'esse padroado. Regressando a Portugal, reti- 
| rou-se algum tempo da vida activa, vivendo na 
| sua quinta de Santa Monica, proximo de Coimbra, 














até que em 27 de julho de 1874 foi nomeado 
coadjuetor do arcebispo de Rraga D. José Joaquim 
de Azevedo e Moura, nomeação confirmada em 
17 de novembro seguinte, e tomando posse em 








1875. Morrendo o arcebispo de Braga a 27 de 
novembro de 1876, foi quem o substituiu. No 


dia 13 de fevereiro de 1877 recebeu o pallio como 
metropolita e primaz das Iespanhas, na egreja 
do Sacramento, de Lisboa, da mão do bispo de 
Bragança, D. José Maria da Silva de Carvalho 
Martius, e tomou posse solemne na séde archie- 
piscopal, em 11 de março do mesmo anno. O seu 
governo tambem se assignalou pela boa adminis - 
tração e zelo pela egreja; mandou fazer obras na 
Sé, restaurando as suas eapellas; no paço ar- 
chiepiscopal tambem procedeu a obras, iuchaudo 
a restauração d'alguus quadros da sala dos arce- 
bispos. Promoveu a mudança do seminario de 
Braga, do edificio do campo de D. Luiz [ para 
o edificio do couvento das Urselinas, cedido pelo 
governo, a seu pedido, por decreto de 5 de maio 
de 15882; orgauisou o estudo de thcologia no se- 
minario segundo o programma da Universidade 
de Coimbra; mandou trasladar os restos mortaes 
de P. Fr. Cactano Brandão para a eapella do sc- 
minario dos Orphãos que cHe fundara, afim de lhe 
erigir um mausoleu coudigno. Assistiu em Gui- 
marães à inauguração dos trabalhos do monu- 
mento a Pio IX na serra de Santa Catharina, 
cerimonia que sc realisou pomposameute no dia 
15 de junho de 1552. O seu secretario particular, 
o dr. Alfredo Elviro dos Santos, escreveu uma 





















AMO 


moria muito circumstanciada ácerca d'aquella 

cinnidade, que publicou em 1582, com o sc- 
minte titulo: Monumento a Pio IX, Visita do 
dig.mo e Revo Snr. D. João Chrysostomo de Amo- 
“rim Pessoa, arcebispo e senhor de Braga, Primaz 
das Ilespanhas, etc., ete., á cidade de Guimarães 


monumento que vae scr eregido no monte da Penha, 
na serra de Santa Catharina, suburbios da mesma 
cidade, em honra do Summo Pontifice Pio IX, por 
Alfredo Elviro dos Santos presbytero com o curso 
trienal Theologico do Seminario Patriarchal de 
Santarem, Bacharel formado em Theologia pela 
Universidade de Coimbra, secretario particular do 
Ex. e Rev.™ Snr. Arcebispo de Braga, Primaz 
das Iespanhas, etc., etc. Em 1882, não se tendo 
conformado com a resolução do governo, que lhe 
negou licença para consultar a Santa Sé sobre 
as ordens que recebera do mesmo governo, deci- 
diu-se a resignar o seu logar, renuncia que lhe 
foi acceite. Retirou-se então á vida particular, 
indo viver socegadamente para a sua quinta de 
Cabanas, proximo de Braga, entregando-se aos 
seus trabalhos litterarios. 1). João Clrysostomo 
d'Amorim Pessoa era par do reino desde 1871, 
por nomeação régia, em attenção aos seus me- 
ritos e pelos serviços prestados no governo da 
diocese de Gôa; tinha a commenda da ordem da 
Conceição desde 1862, e a grã-cruz da ordem de 
Christo. Era do conselho de S. M., socio do Ins- 
tituto de Coimbra, do de Vaseo da Gama, de Gôa, 
da Sociedade de Gceographia, de Lisboa, da 
Associação dos architectos e archeologos e de 
outras corporações. Deixou uma fortuna perto de 
cem contos de réis, de que fez testamento, con- 
templando os parentes e instituindo herdeiro 
universal de todos os seus bens a Miscricordia 


hospital para os pobres, e estabelecer duas aulas 
de francez e latim. A livraria, muito importante, 
deixou-a á camara municipal de Cantanhede, os 


mitra de Braga deixou as suas carruagens de ga- 
la, á Sé o seu calix de oiro, ao cabido os brevia- 
rios antigos e missal bracharense; deixou tam- 
bem muitas esmolas para o hospicio e pobres de 
Braga, especialmente os da freguezia de S. Mar- 
tinho, onde era a sua residencia. São numerosas 
as suas publicações. N'um espaço de tempo muito 
superior a um quarto de seeulo, o illustre prelado 
subiu ao pulpito e prégou talvez tres mil scr- 
mões. Elle contava isto com orgulho, aliás justi- 
ficado, e acerescentava que, depois de ser ele» 
vado às mais subidas funeções do clero, muitas 
vezes ia ao pulpito fazer homilias. O seu cadaver, 


alto personagem, foi transportado para Cantanhe- 
de, onde ficou sepultado. Escreveu: Theologie 
dogmaticæ Institutiones quas Aloysius Vincentius 
Cassitus Neapolitana Universitate Nacræ Theolo- 
gie Magister disposuit quæsque in usum Regalis 
Seminarii de Raehol, correxit et adoptavit D. Joan- 
nes Chrysostomos de Amorim Pessoa, Archiepisco- 
pus Metropolitanus Goanensis et Orientis Primas, 
Nove Goæ, 1865, o tomo 1; 1868, o tomo n; 1869, o 
tomo rr. Publicou-se segunda edição correcta e au- 
gmentada, em 1875; Historim: Ecclesiasticie com- 
pendium quod auctore Henrico Guilielmo Wouters, 
revisit, in mcliorem redigit formam et ad Eecle- 
siastico sue Diæcesis studia apte disponit, ete., 


de Cantanhede, com a obrigação de fundar um | 


manuseriptos å bibliotheca da Universidade. A' | 


por oceasião do lançamento da primeira pedra do, 


com todas as honras e cerimonial devidos a tão | 
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Novæ Gor, 1868, tomo r; 1569, tomo 11; Collceção 
das pastoraes e provisões, portarias, editacs e cir- 
culares, e de alguns outros documentos attinentes 
ao governo do... arecbispo de Gôa, cte., Nova 
Gôa, 1871; Pastoral do arcebispo de Gôa c pri- 
maz do Oriente .. despedindo-se da arehidiocese 
de Gôa, Nova Gôa, 1874; Pastoral ao clero c fieis 
da archidiveese metropolitana primaz das Hespa- 
nhas, ete. (Sobre a bulla da Santa Cruzada), 
Braga, dezembro de 1815; Eaxhortação pastoral. 
(Na publicação do jubileu do anno santo, em 
1875), Braga, 1875; Pastoral, ctc., (Sobre a Bulla), 
Braga, 1577; Resposta dada pela commissão ad- 
ministrativa do collegio dos orphãos de S. Caetano 
de Braga ao officio do governo civil n.º 66, com 
data de 13 de junho de 1877, Braga, 1878; Es- 
hortação pastoral .. em 17 de novembro de 1878, 
Braga, 1878; Carta pastoral publicando o jubileu 
concedido na Bulla «Pontifex Maximus» do SS. 
Padre Leão XIII, Braga, 1879; Cireular (A'cerea 
do obolo de S. Pedro), Braga, 1879; Exhortação 
pastoral... em 8 de janeiro de 1879, Braga, 1879; 
Visita pastoral .. aos areiprestados de Villa do 
Conde e Barcellos no mez de maio de 1579, Braga, 
1879; Carta pastoral... por vecasião da trans- 
ferencia do seminario diocesano para o novo edi- 
ficio, Braga, 1880; Provisão. . publicando o in- 
dulto apostolico para uso das comidas de carnes 
na quaresma e concedendo varias faculdades aos 
PaE em favor dos fieis que tomarem a Bulla 
da Santa Cruzada, Braga, 1880; Cathecismo his- 
torico da religião christã, Nova Gôa, 1863; Pas- 
toral de saudação (em que se despediu do clero e 
dos fieis de Braga), Lisboa, 1883. Além dos do- 
cumentos registados, ha um volume de documen- 
tos importantes em Gôa, hoje raro, muitas outras 
peças, pastoracs, provisões, portarias de ordens 
ou providencias geraes dos governos das archi- 
dioceses de Gôa e Braga. Sob o titulo de Obras 
de D. João Chrysostomo de Amorim Pessoa, o sr. 
Carlos Pessoa, sobrinho do distineto prelado, pro- 
cedeu á publicação de todas as obras de seu tio, 
em tomos separados, onde se encontram pasto- 
raes, discursos, provisões, e mais documentos. Na 
Bibliographia da imprensa da Universidade de 
Coimbra, nos annos de 1874 e 1875, pag. 95 a 102, 
vem uma extensa biographia, publicada por Sca- 
bra de Albuquerque. D. João Chrysostomo fun- 
dou A Semana religiosa bracharense, que durou 
desde 1875 a 1886; escreveu varios artigos ano- 
nymos sobre assumptos ecclesiasticos para diffe- 
rentes revistas religiosas. Consta que estão inc- 
ditos: Memoria sobre o padroado portuguez, por 
ordem do governo, no mez de janeiro de 1950. 
Amorim e Vasconcellos (Francisco Pereira 
de). Pharmaceutico, administrador da pharmacia 
do Hospital da Trindade, no Porto, secretario da 
eréche de S. Vicente de Paula, na mesma cidade, 
fundado em 1853. N. em Concelho do Bem-viver, 
bispado do Porto, a 26 de fevereiro de 1812; f. 
a 25 de julho de 1859, em cstado de alienação 
mental, resultado das tentativas que por vezes 
empregara para sc suicidar. Amorim e Vascon- 
cellos nos ultimos annos em que viveu. influencia- 
ra-se muito pelo espiritismo; tinha divagações 
inecherentes por cousas sobrenaturaes: parecia 
atacado d'uma febre cerebral de homopathia ; 
entendia o mysterio das dynamisações infinitesi- 
maes; não duvidava assegurar que dez gotas de 
nux lançadas das Berlengas ao mar podiam con- 
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verter o occano n'um remedio bom para dóres de 
estomago, de cabeça e outras. As demonstrações 
sabiam-lhe elaras e irrecusaveis como uma ope- 
ração algebriea. Por oeeasião da cholera-morbus, , 
em 1856, escreveu judiciosas considerações sobre , 
as epidemias, e questionou com violencia nos | 
jornaes eom os contradietores das suas doutrinas. | 
Esereven tambem sobre homopathia na gazeta | 
especial d'aquelle systema. Em 1858, vendo-se 
eom bens de fortuna, começou a scismar no easa- 
mento. A edade já não cra muito propria para o 
lar conjugal, e além d'isso, elle cmagrecera ex- 
traordinariamente depois que se entregara a es- 
tudos de espiritismo. Conservou-se sempre sol- 
teiro. Andava pensando uas mezas de pé de gallo, 
movidas pelo impulso magnetico dos dedos e ex- 
plicava o phenomeno. Entregava-se de continuo 
a experiencias de somnambulismo; dizia que ti- 
nha achado uma somnambula Iucidissima: era 
uma actriz do theatro de 5. João. Pouco tempo 
antes de morrer, dizia elle: «o logar dos espiri- 
tos não é aqui no globo sublunar.» Dias depois, 
debruçou-se u'uma janella do terceiro andar da 
casa da rua do Bom Jardim, oude morava, incli- 
nou-se muito sobre o peitoril e deixou-se eahir. 
fallecendo minutos depois. Tinha feito testamento 
deixando parte dos bens à pharmacia homecpa- 
tica, parte á eréche de 5. Vicente de Paula e 
parte aos parentes. Não se esqueceu tambem de 
deixar um pequeno legado å aetriz somnambula. 
Amorim e Vascoucellos cra doutissimo na sua 
especialidade, talvez o primeiro chimico esperi- 
mental do Porto. Era bemfazejo e liberal eom os 
pobres, mas eomsigo austeramente economico. A 
apprehensão sobre o espiritismo e o somnambu- 
lismo transtornaram-lhe a eabeça; ainda assim 
tinha momentos de perfeita lucidez. Publicou o 
seguinte livro: Breves considerações sobre epide- 
mias em geral, Porto, 1857; Addittamentos ás Bre- 
ves considerações sobre epidemias em geral, ete. 
Porto, 1557. Amorim e Vasconcellos foi redactor 
do Boletim de Pharmacia e sciencias accessorias, 
publicado no Porto. 

Amorim Vianna (Pedro de). Bacharel formado 
em mathematica pela Universidade de Coimbra, 
c leute proprietario d'esta secção na Academia 
Polytechniea do Porto, tendo anteriormente al- 
cançado em conenrso a cadeira de logica no Iyeeu 
nacional de Lisboa, que pouro tempo regeu, em 
consequencia do seu novo despacho. N. em Lis- 
boa a 21 de dezembro de 1523, f. em 1873. Era 
filho de João Antonio de Amorim Vianna e de 
D. Maria Felisarda O'Neill. Era considerado 
como um dos nossos primeiros mathematicos, e 
desde o tempo em que estudava, era conhecido 
pelo cognome de Newtou. No jornal litterario A 
Peninsula, que no Porto se publicou em 1852, es- 
creveu muitos artigos plhilosophicos e economicos, 
sobresahindo eutre elles a sua analyse das eon- 
tradicções economicas de Proudhon. trabalho que, 
segundo o juizo dos eruditos, é só por si bastante 
para crear uma grande reputação. A Peninsula 
fôra fundada por Amorim Vianna, juntamente 
com Arnaldo da Gama, e os professores Delfim 
Maria d'Oliveira Maia e Antonio Ribeiro da 
Costa ¢ Almeida. Collaborou tambem em outros 
Jornaes litterarios e politicos, contaudo-se nº 
nunero O Clamor publico, onde escreveu com anais 
assiduidade. Consta que compoz um Compendio 
de pilotagem, mas pareee não ter sido publicado. 
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Escreveu mais: Curtas ao ministro do reiuo, 
Pedro de Amorim Vianna, cte., Porto, 1863. 

Amorique. Casal na freg. de Santo Antonio, 
das Vendas Novas, cone. de Montemór-o-Novo, 
distr. d'Evora. 

Amorosa. Pov. da freg. de S. Bartholomeu de 
Messines, cone. de Silves, distr. de Faro. | Casal 
da freg. de S. Pedro, de Azurem, cone. de Guima- 
rães, Mio de Braga. || Quinta na freg. de S. Sal- 
vador, de Ceivães, cone. de Monsão, distr. de 
Vianna do Castello. 

Ampapa. Pov. do distr., com. e prov. de Mo- 
cambique, Africa Oriental. 

Amparo (Jiodrigo Barba Alardo de Lencastre 
e Barros, 1.º visconde do). Moço fidalgo com exer- 
cicio na Casa Real, por alvará de 9 d'agosto de 
1825; administrador dos vinculos do Amparo em 
Leiria, de Santo Autonio da Ribeira de Litem, 
da casa da Matrcina, em Thomar, do Amoreira, 
do de Real e de Caldellas, em Braga; 13.º admi- 
nistrador do da Romeira em Santarem, instituido 
por Fernão Barba, e outros vinculos; tenente-co- 
ronel do regimento de milicias de Leiria. N. a 
16 de setembro de 1818, f. a 24 d'abril de 1865. 
Era filho de Goncalo Barba Alardo de Menezes 
Barros e Lencastre, moco fidalgo com exercicio 
da Casa Real, por alvará de 23 de setembro de 
1500; alcaide-mór de Leiria, cargo que pertencen 
desde muitos annos a esta nobre familia, que é 
das mais antigas do reino; contudo não fôram 
elles os primeiros aleaides-móres de Leiria, por 
quauto d'esta alcaidaria teve mercê Fernando de 
Sousa, por carta d'el-rei D. Affonso V, datada de 
Coimbra a 20 de setembro de 1445. Barros e Len- 
castre era tambem 12.º administrador do morgado 
da Romeira, em Santarem, e do morgado insti- 
tuido por Fernão Rodrigues Barba, o Mouco, de 
que era cabeça do dito morgado a quinta do Xirol 
junto a Leiria: administrador dos vineulos de 
Santo Antonio da Ribeira de Litem, do da Amo- 
reira, e do de Real c Caldellas em Braga, da Ca- 
pella de Garcia Barba, da Casa de Matreina, em 
Thomar, e outros: tenente-coronel aggregado ao 
regimeuto de milicias de Leiria ; coronel do regi- 
mento de milicias de Braga, e antes major de ca- 
vallaria n.º 4, Era casado com I). Angusta Ma- 
thilde Pinto de Souza, filha dos 1.º viscondes de 
Balsemão, com grandeza, Luiz Pinto de Souza 
Coutinho, grã-eruz da ordem de S. Bento d'Aviz, 
e cavalleiro da ordem do Tosžo de oiro de Hes- 
panha; teuente-gencral do exereito, conselheiro 
"Estado, ministro plenipotenciario à côrte de 
Londres, miuistro dos negocios extrangeiros, 
guerra e reiuo. O visconde do Amparo casou em 
16 de novembro de 1843 com ID. Henriqueta 
Christina Corrêa llenriques de Noronha, filha dos 
1. viscondes da Torre Bella. Esta senhora so- 
breviveu treze annos ao visconde sen marido, 
fallecendo em Vizeu a 31 de maio de 1878. O ti- 
tulo ficou extineto, por não ter sido renovado na 
filha unica dos viscondes do Amparo, D. Emilia 
Augusta Barba Alardo, casada com Antonio d'Al- 
buquerque do Amaral Cardoso, fidalgo da Casa 
Real por successão a seus maiores, filho prinoge- 
uito de Antonio d'Albuquerque do Amaral Car- 
doso, senhor da casa do Arco em Vizeu, e dos 
vínculos dos Coutos: Pindo, S. Francisco do Monte, 
'Tourães, Taboza, Arcozello, Sernancelhe, Sendim 
e Barcos, fidalgo cavallciro da Casa Real pelo al- 
vará de 22 d'agosto de 1828, por successão a seus 
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maiores. O titulo foi concedido pelo decreto de 30 
d'agosto de 1823. O brazão d'armas é o seguinte: 
Eseudo esquartelado; no primeiro quartel as armas 
dos Barbas, em campo de prata uma cruz de preto 
florida e vasia, entre dois ramos de hera, que 
prineipiando no fundo do escudo, se vão esten- 
dendo em orla até se juntarem no meio do chefe ; 
no segundo, as armas dos Lencastres, que são as 
armas do reino, com uma cotica negra em contra- 
banda, que passa por baixo do escudinho do meio; 
no terceiro quartel as armas dos Barros, dos do 
concelho de Regalados, descendentes do nosso 
chronista João de Barros, em campo vermelho 
tres bandas de prata, c sobre o campo nove es- 
trellas de oiro, uma no primeiro alto, tres em 
cada um dos do meio, e duas no fundo do eseudo; 
e no quarto as armas dos Alardos, em campo ver- 
melho tres flóres de liz de ouro em roquete, com 
um crescente de prata no centro. 

Amparo. Pov. da freg. de S. Thiago, de Faia, 
cone. de Cabeceiras de Basto, distr. de Braga. | 
Pov. na freg. de S. Martinho, cone. e distr. do 
Funchal. | Pov. na freg. de 5. Pedro, na Ponta do 
Pargo, cone. da Calheta, distr. do Funchal. || 
Quinta, na freg. de S. Thiago, de Marrazes, conc. 
e distr. de Leiria. || Logar na freg da Sé e cone. 
de Lamego, distr. de Vizeu. || Casal da freg. de 
S. Braz, conc. da Chamusca, distr. de Santarem. 

|| Roça da ilha de 5. Thomé, Africa Occidental. | 
Praso do distr. de Sofala, prov. de Mocambique, 
situado entre os rios Donde e Gorongoza e con- 
quistado aos cafres Quitives em 1811. 

Ampaza. Pov. de um pequeno estado do mesmo 
nome na Africa Oriental, na foz do Patta. louve 
aqui um forte construido pelos portugnezes. 

Ampeta. Verritorio na“Africa Oriental portu- 
gueza, prov. de Moçambique, distr. de Sofala. 
Faz parte do paiz dos Butongas e é fronteiro 
á ilha Cliloane. 

Amprôa. Pov da freg. de S. Mamede, de Es- 
eariz, cone. de Villa Verde, distr. de Braga. | 
Pov. na freg. de Santa Catharina, de Pousa, conc. 
de Barcellos, distr. de Braga. 

Anachoreta. Eremita ou monge, vivendo na 
solidão dos desertos. Em Portugal abundaram 
antigamente estes solitarios; «os seus mais esen- 
brosos rochedos, os seus valles mais profundos, 
retirados e sombrios fôram testemunhas oculares 
das suas rigorosas penitencias, diz Viterbo no 
seu Klucidario. João Cirita na Beira foi o ceco 
dos da serra d'Ossa no Alemtejo, a relação de 
todos ocenparia dilatados volumes. No anno de 
1142 D. Affonso Henriques doou a herdade de Ta- 
rouquella ao mosteiro de Grijó, com obrigação 
de dar tudo o preciso para comerem e vestirem 
os tres monges, eremitas, ou anachoretas, à sa- 
Dber: Pedro, filho do conde Affonso e Pedro Ti- 
cão, e Suciro, os quaes renunciando todas as com- 
modidades do mundo: Vivunt in solitudine, que 
est in ripa fluminis Arde. E o soberano, ambi- 
eioso de participar das suas orações, se propunha 
assistir-lhes com todo o necessario. Pela morte 
dos tres anachoretas ficaria livre ao mosteiro a 
herdade de Tarouquella. 

Anachoreta. Casal na rreg. de S. Salvador, 
cone. e distr. de Santarem. 

Anacleto. Casal na freg. de S. Pedro, cone. 
Obidos, distr. de Leiria. 

Anacos. Pov. na freg. de N. S. da Conceição, 
conc. d'Ancião, distr. de Loria. 





ANA 


Anadaria. Antigo direito que parece eousis- 
tir nas forragens devidas ao anadel. Em 1385, 
por carta de 10 de abril, aboliu D. João 1 este 
direito pelos vexames que por elle soffria o povo 
de Lisboa. Segundo Viterbo, anadaria era o dis- 
trieto em que o capitão de bésteiros tinha poder 
e jurisdicção. 

Anadel. Até ao reinado de D. Fernando I de- 
signava-se por este nome o capitão de bésteiros, 
assim de cavallo como da guarda do couto e do 
monte, que chamavam de fraldilha, e tambem de 
espingardeiros || Anadel-mór. Commandante de 
certo numero de companhias comnmandadas por 
anadeis. || Anadel-mor do reino, Chefe de todas as 
forças commandadas pelos anadeis-móres. 

Anadelaria. Posto de anadel, jurisdieção de 
anadel. Imposto relativo ao anadel. 

Anadia (João Rodrigues de Sá e Mello, 1.º vis- 
conde e 1.º conde de). Moço fidalgo com exercicio, 
acerescentado a fidalgo escudeiro, pelo alvará de 
14 de fevereiro de 1786; primeiro senhor dona- 
tario da villa de Anadia, para a possuir em sua 
vida, da mesma fórma que teve a Universidade 
de Coimbra por carta de 17 d'abril de 1787; com- 
mendador de S. Paulo de Maçãs, no bispado de 
Coimbra; aleaide-mór de Campo Maior, tambem 
em sua vida, por deereto de 2t d'abril de 1786; 
conselheiro do conselho da Fazenda de Capa e 
Espada; ministro plenipotenciario à cô te de 
Berlim; socio livre da Academia Real das Scien- 
cias de Lisboa. Ignora-se a data do nascimento; 
f. a 30 de dezembro de 1809. Era filho de Ayres 
de Sá c Mello, moço fidalgo com exercicio, aceres - 
centado a fidalgo escudeiro, por alvará de 16 de 
junho de 1734; senhor do praso e morgado d'Ana- 
dia; senhor dos morgados da Louzã e de N. S.a 
do Livramento, em Coimbra; conselhciro do con- 
selho da Fazenda de Capa e Espada; ministro 
plenipotenciario á côrte de Napoles, embaixador 
na de Madrid; secretario d'Estado adjunto ao 
marquez de Pombal, e seeretario de Estado dos 
negocios extrangeiros e da guerra. Sua mãe cra 
D. Maria Antonia de Sá Pereira, filha de Mannel 
de Sá Percira, fidalgo da Casa Real, por suecessão 
de seus maiores, senhor da casa de Condeixa, 
cavaleiro da ordem de Christo, mestre de campo 
do terço de infantaria auxiliar da comarca de 
Coimbra. João Rodrigues de Si e Mello seguiu 
a carreira diplomatica ; casou com D. Maria An- 
tonia de Carvalho Cortez de Vasconcellos, filha 
de Manuel Antonio Cortez de Vasconcellos, fi- 
dalgo da Casa Real e senhor do morgado de Santa 
Eufemia. D'este consorcio não houve geração. O 
titulo de visconde d'Anadia foi concedido por 
carta de 8 de maio de 1786. Na Resenha das fa- 
milias titulares e grandes de Portugal, de Albano 
da Silveira Pinto e visconde de Sanches de 
Baena, 1.º vol. pag. 96, vem publicado este de- 
creto: «D. Maria I, Rainha, cte Attendendo ao 
bem que por espaço de vinte e seis annos Me 
tem servido Ayres de Sá e Mello, uos empregos 
de Ministro Plenipotenciario em Napoles, d'onde 
passou para embaixador em Madrid; de Secreta- 
rio Estado adjunto ao Marquez de Pombal, e 
de Secretario d'Estado dos Negocios Extrangei- 
ros e da Guerra; e de haver-lhe supplicado para 
seu filho João Rodrigues de Sá e Mello, as mer- 
cês com que Eu Me dignasse de attender aos di- 
tos servicos, para um testemunho do que Me ha- 
| viam sido gratos: Tendo consideração ao referi- 
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do, e em rememoração dos sobreditos serviços: 
lci por bem fazer mercê ao mesmo seu filho João 
Rodrigues de Sá e Mello, de Visconde da Ana- 
dia, com o Senhorio da dita Villa, para o possuir 
na mesma fórna que tem a Uuiversidade de 
Coimbra, da Commenda de S. Paulo de Maçãs da 
ordem de Christo, no Bispado de Coimbra; e da 
Alcaidaria-mór de Campo Maior, tudo em sua 
vida sómente. E não sendo da Minha Real lu- 
tenção prejudicar a referida Universidade, no 
que lhe pertence, Lhe deixo 
salvo o direito que lhe com- 
pete para poder requerer na 
Minha Real Preseuça a com- 
pensação da sobredita Villa 
da Anadia, para Eu lhe defe- 
rir como fôr de justiça. Pala- 
cio de Nossa Senhora da Aju- 
da, em 24 de abril de 1756. 
Com a real firma» O titulo 
de visconde foi elevado a con- 
de por decreto de 17 de de- 
zembro de 1508, pela regen- 
cia do principe D. João, de- 
pois I). João VI. Brazão d'ar- 
mas: Um esendo com as ar- 
mas dos Sås, o campo cuxe- 
quetado de prata e azul, de 
seis peças em faxa, tendo no 
eeutro um pelourinho de pra- 
ta. Timbre, meio bufalo de sua côr, enxequetado 
de prata, com uina argola nas ventas. 

Anadia (José Antonio de Sá Pereira, 1.º vis- 
conde d' Alverca e 2.º conde de). Segundo donata- 
rio e aleaide-mór da villa d'Alverca; alcaide-mór 
da villa de Montemór-o-Velho; commendador de 
N. Pedro de Piuhel da ordem de Christo, em ve- 
rificação de vida concedida a sua cunhada a ba- 
roueza d'Alverea, e bem assim uas duas alcaida- 
rias, e na dita commenda de Pinhel para se ve- 
rificar em filho ou filha, pelo alvará de 23 de de- 
zembro de 1804, decreto de 9 de novembro 
de 1805 e carta de 18 de maio de 1810; enviado 
extraordinario e ministro plenipoteuciario de 
Portugal nos Paizes Baixos em 1750; em missão 
extraordinaria á côrte de Vienna d'Austria, 
onde residiu por espaço de quatro annos; trans- 
ferido para a córte de Napoles, onde permaneceu 
quarenta e quatro annos, sempre em etrectivo 
serviço do Estado; commendador da commenda 
das NEaE is na ilha de S. Miguel na ordem de 
Christo; cavalleiro de justica da ordem de S. João 
de Jerusalem; doutor na faculdade de Canones 
pela Universidade de Coimbra. N. a 11 de de- 
zembro de 1781, f. a 3 de março de 1813. Era fi- 
lho de Manuel de Sá Pereira, fidalgo da Casa 
Real, por sucecessão a sens maiores; senhor da 
casa de Condeixa, cavalleiro da ordem de Chris- 
to, mestre de campo do terço de infautaria au- 
xiliar da comarea de Coimbra, patente de 24 de 
outubro de 1733. Sua mãe cra D. Marianna Pla- 
cida de Menezes, filha de 1). Francisco Furtado 
de Mendonça e Menezes, moço fidalgo com exer- 
cicio ua Casa Real, cavalleiro da ordem de Chris- 
to, senhor da Barca, Souto de Rebordões, Cas- 
tello de Neiva, Torre de Magalhães c Leomil, 
casas c morgados de Argemil, Ferreiras e Antas. 
Depois de se doutorar em canones, aos 19 annos, 
seguiu a carreira diplomatica. Casou a 2 de fe- 
vereiro de 1799 com D. Maria Joauua de Så Me- 
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nezes, condecorada com a Estrella da ordem de 
S. João de Jerusalem, filha de Simão Paes do 
Amaral, moço fidalgo da Casa Real; decimo se- 
nhor de Mangualde, segundo senhor de Abru- 
nhosa e Villa Meudo, e de sua mulher D. Isabel 
Luiza d'Almeida e Vasconcellos Quifel Barbari- 
no, herdeira por sua mãe, de varios vinculos. 
Succedeu na casa de Condeixa e titulo d'Alverca 
a scu ir Joño Antouio de Sá Pereira, 1.° ba- 
| rão d'Alverea (V. este nome). Foi elevado a vis- 
| conde d'Alverca da Beira, em duas vidas, por 
decreto de 4 e carta de 12 de novembro de 1805, 
em attenção aos seus longos serviços ua carreira 
diplomatica, e aos serviços militares de sen ir- 
mão. Teve a concessão do titulo de 2.º conde 
d' Anadia, sucecdendo a sen sobrinho, o 1.º conde, 
Joño Rodrigues de Sá e Mello, por decreto de 
17 de dezembro de 1812, e carta de 23 de feve- 
| reiro de 1813. D'este consorcio houve tres filhas: 
D. Maria Luiza, que foi a 2.º viscondessa d'Al- 
| verca (V. este nome), em verificação de vida, e 
mais uma vida no titulo de 3.2 condessa d'Ana- 
dia, por decreto, passado no Rio de Janeiro, de 
17 de dezembro de 1815, e carta de 15 de junho 
de 1816, Esta senhora casou com seu tio, Manuel 
Paes de Sá do Amaral d'Almeida Quifel Barba- 
rino, que foi o 3.º conde d'Anadia, pelo seu casa- 
mento (V. este nome). As ontras duas filhas fôram: 
D. Maria José, que casou com José Maria Salema 
de Saldauha, moço fidalgo com excreicio na Casa 
teal, de quem envinvon, recolhendo-se então ao 
convento da Eucaruação, de commendadeiras da 
ordem de S. Bento e Aviz, oude foi moça do côro; 
e D. Maria Joanna que falleceu solteira. 
Anadia (José Muria de Sá Pereira e Menezes 
Paes do Amaral Almeida e Vasconcellos Quifel 
Barbarino, 4.º conde de). Ofheial-mór honorario 
da Casa Real; 12.º senhor da casa de Mangualde; 
5.º senhor do morgado e quinta d'Anadia e dos 
morgados de Monperres e Almeida; 13.º senhor 
da casa de Sás em Coudeixa, e do morgado do 
Sobreiro. Nascen a 4 de março de 1539, e falle- 
cen a 10 de julho de 1570, O titulo de conde de 
Anadia foi em verificação de vida concedida no 
mesmo titulo a sua mãe, a terceira condessa, por 
decreto de 31 d'outubro de 1355. Casou a 12 de 
dezembro de 1561 com D. Anua Maria Juliana 
de Moraes Sarmento, filha de Christovam Pedro 
de Moraes Sarmeuto, 1.º visconde e 1.º barão da 
Torre de Moncorvo, e de sua segunda mulher, a 
viscondessa D. Carolina Guilhermina Jordan. O 
conde d'Anadia tornou-se muito popular pela sua 
vida aventurosa e piccaresca, que lhe deu certa 
celebridade. O povo estimava-o pela fórma franca 
e syinpathiea como elle o tratava; via-se muitas 
vezes em passeios e nas casas de comidas dos 
arrabaldes de Lisboa, dedicava-se a amores fa- 
ceis, o estacionava muito no Rocio, junto ao Arceo 
do Bandeira, n'uma tendinha que se conserva 
ainda hoje, e ficou conhecida pela tendinha do 
conde d'Anadia. Porém, n'este meio em que por 
vezes vivia, conservava sempre a sua linha fi- 
dalga e fazia-se respeitar. Falleccu apenas com 
31 annos, e a sua morte foi muito sentida e pran- 
teada pelo povo, que sinceramente o estimava. 
Entre as cantigas populares de Lisboa figurava 
o fado do conde d' Anadia, em que se deplorava, 
cm quadras plangentes, a morte do sympathico 
e popular fidalgo. Deixou tres filhos: Manuel de 
Ss Paes do Amaral, que foi o 5.º conde d'Anadia, 
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ha pouco fallecido (V. este nome), José de Sá Paes 
do Amaral, actnal visconde d'Alverca (V. este 
nome), e Carlos de Sá Paes do Amaral, actual 
visconde d'Alferrarede (V. este nome). A con- 
dessa D. Anna Maria Juliana de Moraes Sar- 
mento nasceu em Londres a 10 de fevereiro de 
1844. Tendo enviuvado em 1870, passon a segun- 
das nupeias, em Coimbra, no dia 15 de fevereiro 
de 1879, com o conde de Villar Secco, Joaquim 
de Carvalho Ponce de Leão, bacharel formado 
em direito pela Universidade de Coimbra, depu- 


tado em differentes legislaturas e proprietario | 


em Villar Secco. Pelo seu casamento ficou sendo 
condessa d'este titulo. Falleceu em 7 de março 
de 1903. 

Anadia (Manuel Paes de Sá do Amaral d'Al- 
meida e Vasconcellos Quifel Barbarino, 3.º conde 
de). Moço fidalgo com exercicio na Casa Real, por 


alvará de 8 d'ontubro de 1802; par do reino, of- , 
ficial-mór honorario da Casa Real, decimo senhor | 
da casa de Mangualde, quarto senhor dos mor- | 


gados de Monperres e Almeida, senhor da quinta 


e morgado d'Anadia, c quinto senhor donatario | 


da Abrunhosa e Villa Mendo, presidente da ex- 
tincta Junta da Serenissima Casa de Bragança, 
commendador da ordem de Christo. Nasceu a 7 
d'abril de 1781, e falleceu a 29 de maio de 1859. 
Era filho de Simão Paes do Amaral, moço fidalgo 
com exercicio na Casa Real por suecessão a seus 
maiores, nono senhor da casa de Mangualde, c 
terceiro senhor d'Abrunhosa e Villa Mendo. Sua 
mãe era D. Izabel Luiza d'Almeida e Vascon- 
cellos Qnifel Barbarino, senhora dos morgados de 
Monpcrres e Almeida, filha de Manuel Estevão 
d'Almeida Vasconcellos Quifel Barbarino, moço 
fidalgo com exercicio na Casa Real, por successão 
a seus maiores; conselheiro do Conselho Ultra- 
marino; desembargador da casa da Supplicação, 
com exercicio na Relação e Casa do Porto; sin- 
dyco do hospital real de Todos os Santos ; alcaide- 
mór de Penedono, e cavalleiro professo na ordem 
de Christo. O conde d'Anadia foi suspenso no 
exercicio do pariato, em consequencia do decreto 
com força de lei de 28 de maio de 1831, que con- 
siderou como resignando aquella honra os pares 
do reino que praticaram quaesquer actos politi- 
cos que offendessem as disposições da Carta 
Constitucional que institnira a camara dos pa- 
res, ou que d'algnm modo contribuiram para sus- 
tar o regimen constitucional, estatuido pela mes- 
ma Carta. Este decreto foi revogado pelo decreto 
com força de lei de 25 de maio de 1851. Foi-lhe 
expedida nova carta régia de par do reino, em 
15 de dezembro de 1849, em virtude da qual 
prestou novo jnramento e entrou no exercicio do 
pariato em sessão de 7 de janeiro de 1850. Ca- 
sou em 23 de maio de 1821 com sua sobrinha 
materna D. Maria Luiza de Sá Pereira de Mene- 
zes de Mello Sontomaior, terceira condessa de 
Anadia e segunda viscondessa d'Alverca da Bei- 
ra, filha do 2.º conde d'Anadia. Manuel Paes do 
Amaral teve autorisação de usar do titulo de 
conde por carta de 31 d'agosto de 1822. D'este 
matrimonio houve os segnintes filhos: D. Maria 
Joanna, que eason com o quarto conde da Louzã, 
D. João José Lencastre de Basto Baharem (V. 
Louzã), D. Maria Izabel e D. Maria da Gloria, 
que falleceram solteiras, José Maria, que foi o 
quarto conde d'Anadia (V. este nome), Simão das 
Clagas, que casou com D. Carlota Amalia de 
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Moraes Sarmento, filha do primeiro visconde e 
primeiro barão da Torre de Moncorvo, Christo- 
vam Pedro de Moraes Sarmento e de sua pri- 
meira mulher, a baroneza D. Carlota Amelia 
Jordan. Esta senhora enviuvon, e passou a sc- 
gundas nupcias, a 23 de novembro de 1877, com 
o marquez d"Oldoini, enviado extraordinario e 
ministro plenipotenciario do rei d'Italia junto 
à côrte de Lisboa; a ultima filha foi D. Maria 
das Dores, que casou com Manuel d'Almeida e 
Vasconcellos do Soveral de Carvalho da Maia 
Soares d'Albergaria, moço fidalgo com exercicio 
na Casa Real, filho dos terceiros condes da Lapa 
(V. Lapa). 

Anadia (Manuel Paes de Sá do Amaral Pe- 
reira e Menezes Quifel Barbarino, 5.º conde de). 
Illustre fidalgo por sucecessão de seus maiores, 
oflicial-mór honorario da Casa Real, herdeiro de- 
todas as honras e dignidades de sen pae. Nasceu 
em 2 d'outubro de 1562; falleceu em 25 de maio 
de 1903. Era filho primogenito do 4.º conde de 
Anadia, José Maria de Sá Pereira e Menezes 
Paes do Amaral Almeida e Vasconcellos Quifel 
Barbarino, e da condessa D. Anna Maria Juliana 
de Moraes Sarmento, filha do 1.º visconde e 1.º 
barão da Torre de Moncorvo, que passou depois 
a segundas nupcias com o conde de Villar Secco, 
Joaquim de Carvalho Ponce de Leão, já hoje fal- 
lecida. Casou com D. Maria da Graça Barros 
Lima, filha do conselheiro Barros Lima, par do 
reino e governador civil d'Aveiro, e de sua es- 

osa D. Maria Biester de Barros Lima ; foi dama 
honoraria de sua magestade a rainha senhora 1). 
Amelia. Falleceu em Paris a 22 de outubro de 
1902. O seu cadaver foi trasladado para Lisboa e 
ficon sepultado em jazigo de familia. Era irmã 
da sr.” condessa d'Alferrarede e da esposa do sr. 
Carlos Maria Eugenio d'Almeida, par do reino. 
O conde d'Anadia exerceu por algum tempo a 
carreira diplomatica. Dois filhos seus, ainda de 
menoridade, serviram de moços fidalgos, na ceri- 
monia do juramento do actual principe herdeiro 
senhor D. Luiz Filippe. O titulo de 5.º conde de 
Anadia foi renovado por decreto de 22 de feve- 
reiro de 2. A casa Anadia é nma das mais 
ricas e illustres da Beira Alta, onde possue em 
Mangualde um esplendido palacio e importante 
quinta. O conde falleceu repentinamente, victina 
d'uma congestão cerebral. 

Anadia. Villa da prov. do Douro, séde de 
cone. e de com., distr. de Aveiro, relação do Por- 
to, bisp. de Coimbra. Não tem egreja matriz, 
pertencendo a duas freguezias, Moita e Arcos, 
seis mezes no anno à cada uma. Faz parte da 
5.º div. mil., 9.º brig., grande cireumscripção mi- 
litar do centro e do distr. de reerntamento e re- 
serva n.º 24, com a séde cm Aveiro. Tem escolas 
para ambos os sexos, est. post. e telegraphica 
com serviço de emissão c pagamento de vales do 
correio e telegraphicos, cobrança de recibos, le- 
tras e obrigações, e serviço de encommendas, 
permutando malas com a R. A. Norte. O conce- 
lho comprehende 12 freg.: com 3:946 fog. e 
17:159 hab., sendo 7:579 do sexo masc. e 9:580 
do fem. As freguezias são as seguintes: Ancas 
(N 5- smp Ada) 484 hab., 212 do sexo masc. 
e 272 do fem.; Arcos (S. Paio), 2:096 hab., 920 
do sexo masc. e 1:176 do fem.; Avellãs de Ca- 
minho (Santo Antonio), 593 hab., 251 do sexo 
masc, e 342 do fem.; Avellãs de Cima (S. Pedro), 
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1:4161 hab., 657 do sexo mase. e 804 do fem.; Mo- 
gofores (N. Sa da Conceição), 504 hab., 243 do 
sexo mase. ¢ 261 do fem.; Moita (S. Thiago), 
1:676 hab., 766 do sexo masc. e 910 do fem.: Ois 
do Bairro (Sauto Andé), 264 hab., 117 do sexo 
masc. e 147 do fem.; Sangalhos (S. Vicente), 
2:574 hab., 1:069 do sexo mase. e 1:505 do fem.; 
N. Lourenço do Bairro, 2:090 hab., 916 do sexo 
mase. e 1:174 do fem.; Tamengos (XS. Pedro), 
1:571 hab., 715 do sexo mase. e 856 do fem.; V. 
N. de Monsarros (S. Miguel), 1:378 hab., 654 do 
sexo masc. e 724 do fem.; Villarinho do Bairro 
(5. Miguel), 2:468 hab., 1:(59 do sexo masc. c 
1:409 do fem. A comarca de Anadia tem 42 fre- 
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guezias, pois que comprehende tambem as dos 
concelhos da Mealhada e de Oliveira do Bairro. 
O concelho de Anadia é o que no paiz tem maior 
numero de estradas. A villa dista 30 k. da séde 
do distr. e está situada a pequena distancia da 
ribeira de Cértima, em terreno muito fertil, como 
todo o d'aquella região, conhecida pela Bairrada 
(V. este nome). Conforme consta d'am manuseri- 
pto inedito, de 1760, que nos foi amavelmente 
communicado pelo sr. D. Fernando de Tavares e 
'Vavora, da casa de Sepins (Cantanhede), a lo- 
calidade em que hoje assenta a villa da Anadia 
foi em velhos tempos um casal sem importancia 
c sem nome, habitado e povoado por Anna Dias, 
mulher a quem sens paes deram em dote mna ta- 
pada de vinha. Do bom vinho que esta produzia 
e que era vendido na estrada Coimbrã, que pas- 
sava proximo, tirou Anna Dias a perpetuidade e 
fama do seu nome, que ficou ligado À terra em 
que habitou. Outros autores afirmam que esta 
povoação ia já antes de 10082, anno em que, 
sob a fórma Nadia, é pela primeira vez nomea- 
da. Pelos esforços dos Sás e Mellos, ascendentes 
dos condes da Anadia, foi elevada esta povoação 
á categoria de villa. No reinado de D. Mannel 
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teve Anadia [foral dado em Lisboa, com a data 
de 21 de agosto de 1514. O velho concelho com- 
prehendia apenas as povoações de Anadia, Al- 
feloas, Valle do Azar e Fatella, que jå não exis- 
te; oram as suas justiças um juiz ordinario, que 
servia para o civel, erime e orphanologico; um 
vereador e um procurador, que se faziam por elci- 
ção de pauta e eram confirmados pelo reitor da 
Universidade. De escrivão servia o mesmo que 
em Aguada de Cima. Anadia teve capitão-mor 
de ordenanças. Em tempos passados houve aqui 
mn hospicio de frades de Santo Antonio, no mes- 
mo sitio em que ficam actualmente os paços do 
concelho. O senhorio da villa de Anadia perten- 
ceu, desde os tempos da primeira dynas- 
tia até aos de I). João II, aos frades de 
anta Cruz de Coimbra; meste tempo 
passou para a Universidade, oude se con- 
servou até á época liberal. Existia o pe- 
lonrinho em frente do paço ha pouco ven- 
dido pelos seus proprietarios, condes de 
Anadia, que hoje não possuem n'esta 
villa nm palmo de terreno. Este paço, 
de apparencia pouco elegante, em que 
se ostentava um escudo em pala, já apca- 
do, com as armas dos Sás e dos Mellos, 
está sendo demolido para se fazerem 
obras novas. N'esta casa permanecen 
largo tempo Ayres de Sá e Mello, senhor 
d'ella, enviado a Napoles e embaixador 
a Castella, casado em segnndas nnpeias 
com sua prima D. Marianna de Sá e Me- 
nezes. Depois do solar d'Anadia, a casa 
mais velha, de certa importancia e com 
pretenções a palacete, é a dos Capitães- 
móres, concluida em 1799 por I). Jose- 
pha Angelica Maria de Campos, vinva 
do E e capitio-mór d'Anadia, ba- 
charel Fernando Aflonço d'Almeida, fi- 
lho de Manuel Affonço d'Almeida, que 
foi jurisconsnlto muito distineto, ouvidor 
de Montemór-o-Volho por carta de 1748 
e senhor da nobre casa d'Amoreira pelo 
seu casamento eom D. Maria Angelica 
de Moreira. Fernando Affonço d'Almei- 
da teve entre outros filhos, que exerceram ele- 
vados cargos nas ordens religiosas em que pro- 
fessaram, a Joaquim Aflonço d'Almeida que foi 
o nltimo capitio-mór de Anadia e casou com 
D. Francisca Libania Mendes de Carvalho Con- 
tinho, filha de José Mendes de Carvalho, dou- 
tor em canones, cavalleiro professo na ordem 
de Christo, descendente por varonia dos Men- 
des de Tanger, cte, e de sua mulher D. Anna 
Ignacia Joaquina Alves Coutinho de Piguei- 
redo, dos Continhos de Cantanhede. D'este ma- 
trimonio descenderam damas e cidadãos que se 
teem distinguido pelo seu talento e merecimen- 
tos nas carreiras que abraçaram. Pertence actual- 
mente a Casa dos Capities-móres a D). Maria 
José Rebello Coutinho, qne a houve de seus 
maiores por parte de sua mãe D. Marcia Ade- 
“laide Coutinho, filha dos citados Joaquim Affon- 
ço e de I. Francisca Libania. A sr? DD. Maria 
José é casula com o bacharel José Panlo Monteiro 
Cancella, procurador régio junto da Relação de 
Lisboa. Das casas dos Capities-móres € Amoreira 
derivon a das Tenentas, actnalmente possuida 
pelo bacharel Bernardo José Pinto Ferrão, fidal- 
go da Casa Real, filho de José Pinto de Tavares 
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Ferrão Pacheco de Castelo-Branco (V. Amoreira 
da Gandara). Anadia é una bonita villa de aspecto 
moderno, curiquecida de bous edifícios e magni- 
ficas estradas. Tein paços do concelho excellente- 
mente situados, construidos em 1881, sem duvida 
mn dos melhores do districto; um pequeno mas bo- 
uito theatro, inaugurado em 1879, uma bella e 
ampla quinta regional ou estação de fomento 
agricola, antiga escola de viticultura Alexandre 
de Seabra. Entre as boas casas particulares po- 
dem indicar-se a do bacharel Paulo Cancella, a 
do advogado José de Sampaio, a de D. Maria 
Emilia Seabra de Castro, casada com o conse- 
lheiro d'Estado José Luciano de Castro, a de D. 
Maria Luiza Salgado, a do medico sub-delegado 
de saude eos Por- 

tella, ete. A casa do sr. 
Paulo Cancella foi anti- 
go vinculo e ainda tem 
a respectiva capella, sob 
a invocação de S. Gon- 
calo, a qual instituiram 
Paulo Fernandes da Sil- 
va, de Barcô d'Aguada, 
e sua mulher Rosaria 
Josepha de Figueiredo. 
A casa da sr“ D. Maria 
tEmilia de Seabra foi 
herdada de seus paes, o 
sabio jurisconsulto Alc- 
xandre de Seabra e sua 
mulher D. Justina Can- 
cella. As acquisições, 
que posteriormente tem 
feito aquella senhora, 
tornaram a quinta das 
Felgueiras e terrenos 
das Insuas uma pro- 
pricdade enorme, que, 
com as suas estradas, 
embellezamentos e bem- 
feitorias, é, sem favor, 
uma das mais bonitas e 
opulentas vivendas de 
Portugal. Deve Anadia 
a maior parte do seu progresso aos 
possuidores d'esta casa e ao seu ante-possui- 
dor. A" entrada da villa, vindo de Arcos, fica 
a escola primaria Conde de Ferreira, c no cen- 
tro ha um novo edificio destinado para escola 
primaria do sexo feminino, projecto do archi- 
tecto Adães Bermudes. Anadia tem adega social 
e no flanco occidental do monte do Crasto, em 
que assenta, estão as caves e adegas da Asso- 
ciação Vinicola da Bairrada, formada pelos srs. 
Luciano de Castro, Paulo Caucella, Padre Au- 
tonio Alves Mariz, gerente, e Justino Alegre. Esta 
companhia fabrica especialmente vinho espu- 
moso, typo Champagne. A ponca distancia, na fre- 
guezia de Arcos, estão o palacio e quinta da Gra- 
ciosa, solar dos marquezes d'este titulo.(V. Gracio- 
sa). No alto do monte do Crasto está situado o 
cemiterio. À villa, porém, cousa notavel e rara 
em terras de ccrta importancia, não tem, como 
dissémos, cgreja matriz, e, oque é mais extraor- 
dinario ainda, pertence a duas freguezias, Moi- 
ta e Arcos. Este facto, hoje inexplicavel, foi de- 
vido em passados tempos ás cheias de um pc- 
queno rio que corre entre Moita e Anadia, as qua 
por vezes impediam a administração dos sacra- 
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mentos na primeira d'estas freguezias. E" esta, pelo 
menos, a razão apontada pelo mencionado ma- 
uuseripto de 1760. Anadia é patria de alguns ho- 
mens importantes, tacs como o dr. Alexandre de 
Seabra, o jurisconsulto já referido, autor do pro- 
jecto do codigo processo civil, e do distincto jorna- 
lista Albano Affonso d'Almeida Continho, filo 
do capitão-mor Joaquim Affonco e de D. Francisca 
Libania, já citados. Os retratos dos dois pri- 
mciros ornam a sala das sessões da camara mu- 
nicipal da mesma villa. A familia dos Campos, 
de Anadia, é actualmente representada n'esta 
villa pela sr.” D. Januaria Adelaide de Campos 


Magalhães, afilhada do imperador D. Pedro II 
do Brazil e da princeza D. Januaria, condessa 





Casa da sr.* D, Maria Emilia Seabra de Castro 


d'Aquilla, e por D. Maria Isabel de Campos Ma- 
galhães, irmãs do conselheiro Antonio Joaquim 
de Campos Magalhães, chefe da repartição dos 
Proprios Naciouaes, e do major José de Campos 
Magalhães que batalhou em Africa, filhos do ba- 
charel Joaquim Rodrigues de Campos, juiz de 
direito, commendador da Conceição e eavalleiro 
de Christo, um dos 7:500 bravos do Mindello, na- 
tural d'Anadia e filho do capitão Joaquim Rodri- 
gues, morto pelos francezes, e de sua mulher 
D. Bernarda de Campos, de Villa Nova de Mon- 
sarros. O bacharel Joaquim Rodrigues de Cam- 
pos, barbaramente assassinado pela soldadesca 
cabralista em 25 de fevereiro de 1847. foi casado 
com D. Francisca Adelaide do Couto Magalhães. 
Por esta senhora são as actuaes representantes 
primeiras netas do conselheiro Joaquim Antonio 
de Magalhães, natural de Lamego, duas vezes 
embaixador extraordinario e ministro plenipoteu- 
ciario no Brazil pela rainha D. Maria II, amigo 
e fiel servidor de D. Pedro IV, distincto parla- 
mentar, juiz do Supremo Tribunal de Justiça c 
commendador da Conceição, e de sua esposa 
1). Joanna 'Thuribia do Couto, filha de João Anas- 
tacio do Couto, contador geral da Universidade, 
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e de sua mulher D. Vicencia Rita do Couto. N'esta | 


villa ha varias agencias bancarias, de seguros, de 
vapores; fabricas de cal parda, dos srs. Agostinho 
Rodrigues d'Almeida e Filippe José Martins La- 
res, e de licores, dos srs. Moraes, Baptista e Cunha; 
escolas primarias nas freguezias de Ancas, Avellãs 
de Caminho, Avellãs de Cima, Moita, Sangalhos, 
S. Lourenço, Ois do Bairro, Tamengos e V. N. de 
Monsarros; hoteis c pharmacias. No terceiro do- 
mingo de cada mez ha feira no Villarinho do 
Bairro, e a 25 de cada mez, na Moita, que é im- 
portante. O principal commercio do concelho é 


vinho, cortiça, azeite, aguardente, arroz, ma- | 


deira, cal parda e fina, mineraes, cercaes e le- 
gumes. A 4,5 k. de Anadia, e a 44 da estação de 


Mogofores, na freg. de Tamengos, ha a nascen- | 


te d'aguas mineracs da Curia, que são applica- 
das no tratamento das doenças epidermieas, de 
qualquer natureza que sejam. As aguas fôram ha 
pouco tempo analysadas pelo chimico Charles 
Lepicrre. O estabelecimento thermal ainda está 
em construcção, mas funccioua regularmente 
(V. Curta). A 2 kilometros de Anadia e a 5 
da estação de Mogofores, na freg. da Moita, 
existe a nascente d'aguas ferreas de Valle da Mó, 
que todos os chimicos consideram as primei- 
ras do seu genero no paiz. Em Anadia teem-se 
publicado os seguintes jornaes: Bairrada (A), 
cujo 1.º numero saiu em 16 de janeiro de 1890; 
Correio da Bairrada em 1 de janeiro de 1892; 
Ideal da Bairrada (O) cm 8 de dezembro de 1898; 
Jornal de Anadia em 21 de maio de 1888, ainda 
em publicação, proprietario José Martins Tava- 
res; Verdades em 1 de setembro de 1900; Voz da 
Bairrada (A) em março de 1901, e que continúa 
sob a direcção dos srs. Antonio Calheiros e 
drs. Antonio Cerveira de Mello e Joaquim Lino 
Ferreira. || Quinta na freg. de S. Julião, de Friel- 
las, cone. de Loures, distr. de Lisboa. 

Anadia (Arcos de). Freg. do Douro, cone. e 
com. d'Anadia, orago S. Paio, distr. d'Aveiro; 
2:096 hab. Esti situada na falda do moute do 
Crasto, que tem muitas oliveiras. No alto ha um 
extenso plató onde está a capella de N. S.º da 
Penha de França. D'este alto desfructa-se um 
lindo panorama. Desta freguezia foram padroei- 
ros os Almadas, da Boa Vista, passando depois o 
padroado para a corôa. Antigamente teve foros 
de villa. 1 de edificação muito antiga. O rio da 
Serra passa por esta fregnezia. À egreja de 
S. Cueufate foi vendida pelo padre Pedro Baha- 
lul ao padre Daniel, com os seus passaés c or- 
nameutos, por 45 soldos kazimos, sob condição 
de que por morte do comprador, ficaria ao mos- 
teiro de Lorvão. Esta condição cumpriu-se, A 
venda realisou-se em 931. Estão n'esta fregue- 
zia a nobre casa e quinta da Graciosa |V. Gra- 
ciosa). 

Anaduva, V. Adua. 

Anafé de Baixo e de Cima. Duas pov. na 
freg. de N. 8." da Conceição, de Chouto, cone. da 
Chamusca, distr. de Santarem. 

Anagueis. Pov. na freg. de S. Thiago, de Al- 
melaguez, cone. e distr. de Coimbra. 

Anaguném. Aldeia da cireumscripção militar 
de Quelandém, na prov. de Satary, distr. de Gôa, 
na India. 

Anal. Monte na freg. de N. 5.º d'Assumpção, 
de Garvão, cone. Ourique, distr. de Beja. 

Analecto Poetico. Publicado sob o uome de 
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Alceu Duricnse, Porto, 1836, 2 tomos, em 
lustrado e com varias notas. 

Analecto de Recreio e Erudição. Publicação 
periodica mensal, Lisboa, 1805. Parece que se 
publicaram sómente seis numeros, formando um 
volume de 281 paginas. Contém pequenos contos, 
noticias scientificas, auedoctas, poesias, cte. Tem 
tambem uma Memoria em ordem ao progresso da 
grammatica philosophica da lingua latina, por 
Luiz Antonio de Azevedo. No Diccionario biblio- 
graphico, diz Innocencio que lhe parece que o 
redactor incognito d'este periodico seria o mesmo 
que annosantes tentara outra empresa semelhante 
com o titulo: Novidades litterarias, philosophicas, 
scientificas, pocticas e mercantis, por xxx, tomo I, 
Lisboa, 1502. O mesmo, ou outro, publicou depois, 
tambem anonymo: Archivo de peças divertidas e 


| scientificas, Lisboa, 1807. < 
Analecto theologico-canonico. Sobre a Ju- 


risdieção dos Bispos, Cabidos, Clero e obrigação 
do Povo Christão em todos os tempos de persegui- 
ção contra a Igreja de Deus, Lisboa, 1843. Do 
Diccionario bibliographico transcrevemos o se- 
guinte do vol. 1, pag. 57: «Este opusculo, publi- 
cado como se vê, anonymo, é do proprio autor 
qne escreveu a obra Pastor Fidelissimo, como 
elle proprio se declara em uma nota a pag. 80 
do Analecto. Grande numero de exemplares fóram 
mandados distribuir gratuitamente em Lisboa e 
nas provincias, remettidos a diversas pessoas em 
pequenos pacotes, com um bilhetinho appenso, e 
manuseripto cujo thcor aqui reproduzo com es- 
crupulosa fidelidade: De um desterrado sem cul- 
pa. Em prova de amisade sincera regalanse a V. 
S. dez exemplares de ese pequeno libro, que depois 
de telo lido o julgará grande q os distribuirá en- 
tre os seus amigos. 

Anaras. Quinta na freg. de Sauto Isidoro, de 
Cavernães, cone. e distr. de Vizeu. 

Anas, Rio que formava o limite entre a Lu- 
sitauia e a Betica. E" o actual Guadiana. 

Anascer. Quinta na freg. de N. S das Ne- 
ves, de Bemquerença, conc. de Peuamacor, distr. 
de Castello Brauco. 

Anastacio. Casal na freg. de S. Nicolau, cone. 
e distr. de Santarem. 

Anaya (Francisco de). Filho de Pero do Anaya, 
primeiro governador de Sofala (V. este nome). 
Por morte de seu pae succedeu-lhe iuterinamente 
n'aquelle governo, distiuguindo-se sempre muito 
pelo seu valor e resolução. Em 1526 tornou å Iu- 
dia como capitão d'uma nau, e nas questões so- 
bre a successão de governo, que não tardaram a 
levantar-se entre Pero Mascarculas e Lopo Vaz 
de Sampaio, tomou o partido d'este ultimo, ou 
antes u'esse ponto não fez mais do que condes- 
cender com a vontade do védor da fazenda Af- 
fonso Mexia. 

Anaya (Joaquim José). V. Annaya. 

Anaya (Pero de). Primeiro governador de So- 
fala, para onde foi em 1505, na armada de D. 
Francisco d Almeida, levando ordem de fundar 
ali uma fortaleza. Sendo muito bem acolhido pelo 
regulo, obteve logo licença para fandar feitoria 
e casa de habitação. Pero de Anaya foi levan- 
tando egualmente uma tranqueira em que pu- 
desse defender-se, o que muito lhe valeu, quando 
os negros sublevados pelos maus tratos (los por- 
tugnezes, deliberaram expulsal-os. Pero d'Anaya 
eucervou-se ua tranqueira com cento e trinta ho- 
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mens à que estava reduzido, por cansa das doen- | José Saraiva, muito bom poeta, socio da Arcadia 


ças, e resistiu energicamente á multidão de ca- 
fres que o eereou. Estes suppunhani ab principio 
ser facil empreza, mas, quando receberam a pri- 
meira descarga d'artilharia, c sobretndo quando 
viram fngir os clephantes bravos, que andavam 
no matto, por terem sido attingidos pelas ba- 
las, ficaram de tal fórma aterrados que levanta- 
ram o cerco. Pero d'Anaya tratou de construir a 
fortaleza, onde pouco tempo esteve, porque fal- 
leceu, victima das febres africanas, no anno de 
1506. Suceedeu-lhe scu filho interinamente, até 
que, tendo constado no reino a morte do gover- 
nador, foi nomeado para o substituir Nuno Vaz 
Pereira. A fortaleza foi depois melhorada e am- 
pliada por Antonio de Saldanha. 

Anaya Coutinho (Diogo de). Soldado portu- 
guez que se tornou celebre pela sua bravura te- 
meraria. Era fidalgo e fez parte da guarnição de 
Din, às ordens de D. João de Mascarenhas, 
quando aqnella cidade foi cercada pela segunda 
vez. Conta-se d'elle o seguinte facto: D. João 
de Mascarenhas queria saber noticias do inimi- 
go, e Diogo de Anaya promptificou-se logo a ir 
aprisionar um moiro. Desceu as muralhas da for- 
taleza por mcio d'uma corda, e foi sósinho, sem 
ao menos sc disfarçar, ao acampamento inimigo. 
Encontrou dois moiros, atacou-os, matou um ás 
lançadas, e trouxe o outro prisioneiro para a for- 
taleza, apesar d'elle se defender desesperada- 
mente. Já n'essa occasião o campo estava todo 
alvorotado, c os moiros vinham em sua persegui- 

ão. Diogo de Anaya não desanimou ; chegando 
à fortaleza, entregou o moiro captivo, tornou a 
deseer, porque perdera o capacete, c foi buscal-o 
no meio d'uma saraivada de balas dos inimigos. 
Quando regressou, obteve grande ovação pela 
sua intrepidez e temeridade. O falleeido eseriptor 
José da Silva Mendes Leal aproveitou este facto 
para um pequeno romanee, que foi publicado uo 
jornal America. 

Anca de Baixo, do Meio e de Riba. Tres 
pov.' na freg. de S. Salvador, de Pinheiro, cone. 
de Guimarães, distr. de Braga. 

Ançã, Villa e freg. de N. S.º do O’, da prov. 
do Douro, cone. e com. de Cantanhede, distr. e 
bisp. de Coimbra ; 1:803 hab. e 429 fog. Tem es- 
colas para ambos os sexos, est. post. permutando 
malas com Coimbra. A pov. dista 10 k. da séde 
do cone. e está situada n'um valle muito fertil, 
na margem direita do rio Moudego, ccreado de 
quatro outeiros: Monte da Bôrra, ao N.; Monte 
Alto, ao E.; Monte Tinhoso, ao S.; Monte de Je- 
rumello, ao O. E" tradição que el-rei D. Duarte 
lhe dera categoria de villa, mas em diversos do- 
cumentos da primeira parte do seeulo x1v, que 
existem no cartorio da Sé de Coimbra, é ainda 
chamada Aldêa ou Locum. O que é certo, é que 
D. Manuel lhe reformou o foral, em Lisboa, a 28 





[i 


de jnnho de 1514. Ançã foi séde e denominação | 


d'um cone. extincto por decreto de 31 de dezem- 
bro de 1853. Pertence á 5.º div. mil. e ao distr. 
de reerutamento e reserva n.º 7, com a séde em 
Leiria. E’ povoação antiquissima, que já existia 
no tempo dos romanos. Da Memoria historica cho- 
rographica dos diversos concelhos do districto de 
Coimbra, pelo sr. A. L. de S. Henriques Seeco, a 
pag. 4 e 5, transcrevemos o seguinte: «Informa- 
me o sr. João Lopes de Sampaio Bacellar, que 
em 1798 fallecera na villa um sabio (o sr. Damião 





de Lisboa, que serviu diversos logares de letras 
e compoz um poema cpico, inédito, em verso sol- 
to, dedicado à povoação em geral), que escreveu 
um opusculo laudatorio da mesma, no qual sus- 
tentava que a sua fundação se deve aos oito 
monges, que o Patriarcha do Occidente S. Bento, 
deputara a estes sitios pelo seculo vii; que os di- 
tos monges cram italianos, como se deprehende 
do nome que impozeram å villa Ançã, que cm 
italiano quer dizer abundancia de aguas, pelas 
muitas que ahi ha, ou pelos montes que ceream 
a villa, de que em Italia ha algnns nomes seme- 
lhantes; que nas suas proximidades ha muitas 
florestas c espessas mattas muito abnndantes de 
caça; ¢ por isso um senhor romano, que elle sup- 
punha ser Flavio Ervigio, fez sua easa de campo 
junto å fonte, e d'aqui percorria em suas caça- 
das. O caso é que, pouco tempo depois da morte 
do dito sabio, comprou o sr. José da Cunha Pe- 
reira Bandeira de Neiva um quintal no sitio da 
fonte, e, escavando-o para nivelar o terreno, teve 
occasião de encontrar (1842 ou 1843) uma cle- 
gante figura de fiuo alabastro, em meio corpo de 
dois palmos e meio de alto, parecendo represen- 
tar um manecbo romano, que facilmente obtive- 
ram os srs. Ferreiras Pintos, em cujo poder hoje 
está; quatro ou cinco arcos de tijolo, de dois a 
tres palmos d'altura e outro tanto de largura, um 
pavimento de liudo mosaico; grande porção de 
argamassa mui compacta, com cugraçados rele- 
vos, e um tubo de chumbo que, sendo de duas 
pollegadas de diametro na extremidade inferior, 
ia engrossando proporcionalmente para a ontra 
extremidade, que não observaram por se achar 
introduzida ua parede da casa alheia, produzindo 
a porção descoberta perto de tres arrobas. La- 
menta, ¢ com razão, o sr. João Lopes de Sam- 
paio Baeellar, que se não levasse a exploração 
ao cabo, e acerescenta que a cada passo apparc- 
cem ali vestigios historicos comprovativos da an- 
tiguidade da villa, como ha pouco sncecdeu uo 
quintal do morgado João Agostinho, proximo ao 
anterior.» O terreno não é montanhoso, mas bas- 
tante semeado de collinas, algunas bem ferteis 
e risonhas, e é digna de menção a extensa c 
fertil varzea, que, começando proximo á Pena, 
vem confundir-se no campo junto a S. Facuudo. 
Os seus terrenos produzem toda a qualidade de 
legumes e frnctas, principalmente vinho c azeite, 
e tambem bastante trigo nos terrenos ao N. da 
villa, que são caleareos; uma parte dos seus ha- 
bitantes emprega-se, quer na venda por miudo 
do pescado das praias desde Buarcos até Aveiro, 
quer na elaboração das ricas pedreiras que exis- 
tem nas proximidades da villa, e de Portunhos, 
d'onde se extrabiu boa quantidade para o Jar- 
dim Botanieo e todos os conventos de Coimbra. 
E? extraordinaria a produeção de pedra calcarca 
(carbonato dc eal) branca e azul, chamada vul- 


| garmente pedra de Ançã, muito facil de traba- 


lhar e propria para edificios, no que se gasta a 
maior parte d'ella, fazendo-se com isto grande 


| commercio. Tambem ha n'esta villa pedreiras de 


ardosia; abundam os grandes pinhaes de pro- 
ducção espontanea, merceendo entre estes espe- 
cial menção os que ficam junto a Vil-de-Mattos, 
do poder dos jesuitas passaram para a Uni- 
dade e depois para a fazenda nacional, mas 
diariamente vão rareando, não só pelo consumo 


473 





ANG 


5 


que lhes deparam as fabricas de aguardente e 
fornos de eal, mas pelo impulso dado á agricul- 
tura desde 1534. N'elles, comtudo, bem como nos 
pousios, se alimenta bastante quantidade de gado 
vaccum, cabrum e ovelhum. À egreja matriz é es- | 
páfesa e de tres naves; a capella de S. Bento, | 
toda abobadada, está construida sobre um grande | 
rochedo. Proximo da villa vê-se o convento de S. | 
Marcos, de frades jeronymos, fundado por João | 
Gomes da Silva, alferes-mór de D. João 1, pelos | 





aunos de 1395. Fôram seus donatarios os mar 

quezes de Cascaes. Até 1803, o extincto concelho 
d'Ançã era regido por um juiz ordinario sómente; 
mas desde então, porque passou do padroado da 
casa do marquez de Louriçal para a Casa das se- 
nhoras rainhas, por carta régia de 15 outubro 
de 1799, que dispõe d'esta e da villa de S. Lou- 
Tento do Bairro a favor da priuceza da Beira, D. 
Carlota Joaquina, foi elevada 4 categoria de lo- 
gar de primeira entrancia, e teve juiz de fóra, que 
cra ao mesmo tempo almoxarife da donataria. 
Ançã tem duas nascentes d'agua, a da Fonte de 
Ançã c da Gruta de Portunhos; a primeira brota 
d'um rochedo, de um jacto, e em tanta abundan- 
cia, que logo fórma mna copiosa ribeira, cujas 
aguas, ainda que salobras pelos contentos cal 
careos, que trazem dissolução, em cousequencia 
das enormes massas, que atravessam, aproveita 
cgualmente 4 eultura, e a dezoito moinhos ou en- 
genhos de fazer farinha, afora um lagar d'azeite, 
somente até à pequena distancia da quinta do 
Rol; a segunda nascente, porque sac d'um ori- 
ficio iusondavel, existente ao centro d'uma ex- 
tensa galeria subterranea ; sceca quasi todos os 
os: suppõe-se ser a mesma nascente que a 
primeira e que só repuxa, quaudo o canal sub- 
terranco não póde conduzir toda a massa d'agua. 
As jugadas da villa d'Ançã pertenciam ao duque 
d"Aveiro, conforme lhe foi julgado por sentenças 
da Supplicação de 12 de janeiro e de 23 de ju- 
nho de 1662. No termo d'Ançã havia as terras da 
Quinta Branca e regnengo d'Arroios, pertencen- 
tes ao desembargador do paço Lançarote Leitão. 
Por carta de 10 de setembro de 1683 prohibiu o 
corregedor do civel da côrte que ninguem pu- 
desse caçar nem cortar lenha nas mesmas terras. 

Pov. na freg. de N. 5.º da Espectação, cone. 
de Cantanhede, distr. de Coimbra. 

Ançada, lov. na freg. de S. Julião e cone. de 
Mangualde, distr. de Vizeu. 

Ancara ou Ansara. Pov. na freg. de N. 5.º 
da Purificação, de Ventosa, cone. de Vouzella, 
distr. de Vizen. 

Ançario. Poy. da freg. de S. Pedro dos Escu- 
deiros, cone. e distr, de Braga, 

Ançariz. lov. da freg. de S. Thiago de Mon- 
quim, cone. de V. N.a de Famalicão, distr. de 
Braga. 

Ancas. Pov. c freg. de N. Sa da Assumpção, da 
do Douro, conc. e com. de Anadia, distr. 
veiro, bisp. de Coimbra. 454 hab. e 107 fog. 
Tem escola do sexo masc. c caixa post. A pov. 
dista 9 k. PAuadia. Pertence à 5. div. mil. ¢ ao 
distr. de recrutameuto e reserva n.º 24, com a 
séde em Aveiro. Esta povoação está proxima Á 
estação de Mogofores. Foi muito importante pela 
cal que ali se fabricava, e d'onde cerca de 1860 
foi fornecida a maior parte da que se empregou 
na alfandega nova do Porto. 

Ancede (Henrique Soares, 2.º barão de). Moço 
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fidalgo com exercicio na Casa Real, pelo alvará 
de 17 de março de 1845; par do reino, por sne- 
cessão a seu pac, de que preston juramento e to- 
mou posse na camara respectiva, na sessão de 23 
de março de 1857; bacharel formado em direito 
pela Universidade de Coimbra. Nasceu a 23 de 
setembro de 1830. Já hoje fallecido. Era filo de 
José Ienriques Soares, 1.º barão d'Ancede (V. 
este nome). O titulo de 2.º barão foi concedido em 
verificação de vida, por decr: to de 18 e carta de 
21 d'abril de 1845, 

Ancede (Alfredo Soares, 3.º barão de). Sobri- 
nho do 2.º barão de Ancede, Ilenrique Soares, e 
filho do sr. Frederico Soares, oflicial-mór do go- 
verno civil do Porto (V. este nome) e de sua mu- 
lher D. Clementina Emilia da Silva. Nasceu a 25 
Poutubro de 1864. Reside actualmente no Porto. 

Ancede (José Henriques Soares, 1.º barão de). 
Par do reino, por carta regia de 3 de maio de 1812, 
de que preston jurameuto e tomon-posse na res- 
pectiva camara, cm sessão de 24 de julho de 1842; 
commendador e cavaleiro professo na ordem de 
Christo; sargento-mór de brigada do corpo de 
ordenanças da cidade do Porto; abastado pro- 
prictario e capitalista na mesma cidade. N. ua 
freg. de N. Martinho de Soalhies a 6 de ju- 
lho de 1755, f. a 4 de julho de 1858. Era filho 
de Joaquim José Soares, proprictario e monteiro- 
mór do concelho de Soalhães, e de sua mulher, 
D. Maria Margarida da Purificação e Silva, filha 
de Antonio José da Silva Araujo. O conde d'An- 
cede prestou serviços pessoaes e pecuniarios 
d'alguma valia á causa da liberdade e do throno 
coustitucional, durante o cêrco do Porto, de 1832 
a 1833. Casou em 13 de dezembro de 1812 com 
D. Thereza Delfina Campeam, que falleceu a 
16 de julho de 1821, filha de João Baptista Cam- 

cam, negociante, natural de Genova, e de sua mu- 
her, D. Maria do Carmo Campeam. Casou, segunda 
vez, em 2! de julho de 1826, com D. Anna Ma- 
xima de Lima Machado, que tambem fallecen a 
15 d'abril de 1873, filha de Antonio José d' Aranjo 
Lima. O titulo de barão foi concedido por de- 
ereto de 7 d'outubro, e carta de 12 de dezembro 
de 15142, concessão de mais uma vida no titulo, 
decreto de 18 e carta de 21 d'abril de 1845. O 
brazão d'armas é o seguinte: Um eseudo em 
pala; ua primeira as armas dos Soares d'Alber- 
garia, em campo de prata uma crnz vermelha 
florida e vasia, orla de prata perfilada de ucgro, 
com oito escudetes das armas do reino; na se- 
gunda pala as armas dos Araujos de Portugal, em 
campo de prata uma aspa azul carregada de cinco 
besantes de oiro. Por dilferença uma brica azul 
com um farpão de ouro. 

Ancede, Villa e freg. de Santo André, da 
prov. do Douro, cone. e com. «de Baião, distr. e 
bisp. do Porto; 3:495 hab. e 810 fog. Tem esco- 
las para ambos os sexos, estação post. permu- 
tando malas com a R. A. ID. e serviço de encom- 
mendas, hotcl, philarmonica e pharmacias. A 
villa dista 2 k. da séde do cone. e está sitnada 
na margem direita do Douro. Parte d'esta freg. 
pertencia aos Azevedos, de Baião. Havia aqui 
as honras de Gozende e das Eiras, das quaes 
eram senhores os Castros, de Roriz. À povoação 
é muito antiga, parece que foi fundada no tempo 
dos godos por um homem chamado Ancede, que 
lhe deu o seu nome. Em 1202, D. Sancho 1, com 
seus filhos e filhas, deu carta de povoação a 1). Gon- 
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çalo, prior da egreja de Audifioi, reg. d'Aucede, 
para os moradores do reguengo de Cedema. Houve 
um convento de cruzios, fundado em 1107 mesmo 
junto ao Donro, onde ainda está a Egreja velha, 
mas queixando-se os frades de haver n'aquella 
localidade muita falta d'agua, o convento mu- 
dou-se, em 1160, para Ancede, sitio de Ermello. 
Foi couto dos frades dominicos de Lisboa, que 
apresentavam o cura. O prior do couvento de 
S. Domingos d'esta cidade era o capitão-mor do 
couto, e como tal punha as justiças e nomeava os 
ofliciaes de ordenanças. O couto tiuha 6 k. de 
comprimento, ao longo do Douro, e 3 de largura. 
Apresentava as egrejas de Campello, Santa Leo- 
cadia, Medim e S. João do Grillo. Todos os prio- 
res d'estas egrejas eram cruzios, e se intitulavam 
abbades, menos o de Campello, que se intitulava 
arcediago. Em 1539 os frades cruzios aforaram o 
antigo convento e cerca d'Ermello, que nltima- 
mente era propriedade do fallecido couselheiro 
do supremo tribunal de justiça, A. Dias d'Oliveira. 
Consta que a antiga egreja já não existe, conser- 
vando-se sómente a capella-mór, que fórma a ca- 
pella onde o proprietario mandava dizer missa. 
Este convento veiu ao poder de commendatarios, 
sendo o ultimo D. Sancho, que falleceu no prin- 
cipio do anno de 1557; n'este anno, el-rei 


D. João HI o deu a Santa Cruz de Coimbra, para | 
o reunir à congregação e o reformar. Santa Cruz | 


tomou posse em 2 de fevereiro do mesmo anno, 
morrendo, porém, D. João JII em 11 de junho, a 
rainha viuva, D. Catharina, regente do reino, o 
cedeu ao convento de S. Domingos de Lisboa 
em 1559, que delle tomou posse em 1560, por 
Lulla de Paulo IV, indo os antigos frades cruzios 
para Santa Cruz de Coimbra. A egreja foi então 
recdificada, e é hoje a que serve de matriz. An- 
cede pertence à 6.º div. mil. e ao distr. de recru- 
tamento e reserva n.º 13, com a séde em Villa 
Real. || Pov. na freg. de S. Miguel, de Baltar, couc. 
de Paredes, distr. do Porto. || Pov. na freg. de 
S. Martinho, de Crasto, couc. de Fonte da Barca, 
distr. de Vianna do Castello. || Pov. na freg. de 
S. Thomé, de Prozello, conc. d'Amares, distr. de 
Braga. || Pov. na freg. de S. Martinho, do Valle, 
conc. de V. N.º de Famalicão, distr. de Braga. 

An eiro. Pov. da freg. de S. Pedro, de Espi- 
nho, cone. de Mortagua, distr. de Vizeu. 

Ancelia. No termo de Villarinho. Teve foral 
dado em abril de 1255 por D. Affonso III. 

Anchas. Pov. da freg. de S. Domingos, de 
Castanheira, conc. de Pedrogão Grande, distr. 
de Leiria. 

Anchieta (Padre José). Jesuita, natural de 
Thomar, onde nasceu a 13 de maio de 1732; en- 
trou no noviciado de Lisboa, em 1748. Foi de- 
portado para a Italia em 1751. Residiu em Roma 
até fins do seculo xvni. Escreveu: Considera- 
zioni divote sopra à mister) principali della Bea- 
lissima Vergine, che posson servire per la Novena 
dell'istessa gran Signora solto il titolo di Capo 
dacquala dicui miraculosa immagine si venera in 
Cittá Reale. In Roma, MDCCCYV. Escreveu em 
verso portuguez os dezeseis livros das Metamor- 
phoses d'Ovidio. 

Anchietta (José Alberto d'Oliveira). Explora- 
dor portuguez em Africa. N. em Lisboa a 9 de 
outubro de 1832, f em Caconda a 14 de setem- 
bro de 1897. Era filho de José Maria Anchietta 
Portes Pereira de Sampaio, antigo oflicial de 
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| cavallaria, que fallcevu reformado em general de 
brigada, senhor de um morgado em Setubal, e de 
D. Maria do Carmo Oliveira, ambos descendeutes 
de familias distinctas. Como seu pae era militar, 
entrou para o collegio da Luz, onde pouco se de- 
morou, passando mais tarde para a Universidade 
de Coimbra, com o destino de se formar em ma- 
thematica, mas a falta de regularidade nas me- 
salas o obrigaram a abandonar aquelle propo- 
sito. Matriculou-se então na Escola Polytechnica. 
O seu caracter independente e excentrico não 
podia sujeitar-se à disciplina, c apesar da sua 
intelligencia e talento, que os proprios professo- 
res lhe reconheciam, não conseguiu nuuca ser re- 
gular nos estudos. Vendo que seu pae havia dis- 
sipado o morgado que deveria herdar, respondia 
sempre a quem o aconselhava que se prevenisse 
contra o futuro, que sempre havia de viver, e não 
lhe importava nada herdar de seus avós, porque 
o merecimento é ganhar a vida por seu proprio 
trabalho. Na Escola Polytechniva affeiçoou-se 
muito a dois condiscipulos, Felix Capello e Fran- 
cisco A. Pinheiro Baião, ambos tambem de genio 
muito excentrico, e por esse motivo alguns lhes 
| chamavam a trindade. Capello havia partido para 
Cabo Verde em 1854, e Anchietta, com desejos 
de o vêr, e de conhecer novos elimas e novas 
terras, partiu para aqnella possessão. A'cerca da 
sua permauencia em Cabo Verde transcrevemos 
do Occidente, n.º 93, do 4° volume, 1881, o se- 
guinte: «Estava ali havia algum tempo já, com 
a mania de naturalista formando colleeções e es- 
tudando aquella natureza, pouco explorada ainda, 
quando sobrevciu a epidemia da ae 
ou febre amarella na ilha de Santo Antão. An- 
chietta, por inclinação e gosto, havia segnido os 
estudos de mediciua como amador, ¢ este suc- 
cesso veiu collocal-o nas circumstancias de em 
pregar os seus conhecimentos. A epidemia ła- 
vrava fazendo centenares de victimas. Anchietta 
partiu para Santo Autão, d'onde todos fugiam. 
Largo campo se abriu então para o nosso explo- 
rador patentear os ricos thesouros da sua alma e 
da sua intelligencia. Junto ao leito de alguns 
amigos, proximo á palhoça dos pobres, via-se 
Anchietta soccorreudo-os, fortificando-os, conso- 
lando-os até que os salvava, ou a morte lh’os ar- 
rebatava. Levou a tanto a sua dedicação, que 
elle e o seu amigo Assis de marinha chegaram a 
enterrar alguns, por não haver quem o fizesse ou 
a isso se prestasse; um d'elles foi Henrique Gui- 
bara, Emfim, achou-se só. Tudo tinha morrido on 
fugido. Um cordão sanitario fôra estabelecido 
com o fim de impedir a passagem da ilha de Santo 
Antão para as outras ilhas. Anchietta havia ter- 
miuado a sua missão de caridade. Restava-lhe a 
miseria e a fome. Internou-se na ilha, subiu e 
desceu e montes; o fato já era todo farrapos, as 
botas já não tinham solas; com os pés em sangue, 
foi-lhe ainda auxilio nm negro que lhe vendeu 
um par de sapatos para poder andar. Ao cabo 
d'um trajecto penosissimo, veiu encontrar-se em 
uma praia; d'ahi viu passar um vapor francez, 
acenou, fez signaes; foi visto do navio, uma lan- 
cha vogou a buscal-o, e roto, esfrangalhado, 
morto de fome e de cansaço foi recebido a bordo. 
Chegou depois d'estes rudes trabalhos a Lisboa, 
deixando em Cabo Verde os seus livros e a sua 
rabeca, nnicas cousas que lamentava.» Anchietta 
estremecia os livros mais que a propria vida, e 
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dedicara-se tambem á mnsiea, consagrando egual 
paixão A rabeea, de que se tornara amador dis- 
tinetissimo, um professor de eoneerto. Tudo o 
mais lhe era indifferente, passar melhor ou peor 
de comida, vestir bem ou imal, nada lhe impor- 
tava, o seu unico prazer eram os livros, e depois 
a sua rabeca. À cxeentricidade levava-o a ponto 
de apparecer mezes de fato mal cuidado, chapéo 
ruço, empocirado, gravata em desalinho. colla- 
rinhos amarrotados, cabello despenteado, eneon- 
trando:se mezes depois, de bota de polimento, 
bengala, fraque bem feito, collete e calças bran- 
eas, se cra verão, ehapéo muito lustroso, eollari- 
uho e puulhos da mais nitida alvura, cabello bem 
peuteado, cmfim, um todo irreprehensivel. Estas 
transformações duravam pouco. Dizem que Serpa 
Pinto o cucontrou no meio dos sertões d'Africa a 
caçar, vestindo casaca preta; quando a easaca se 
asse, appare- 
cena em maugas 
de camisa, para 
elle seria indife- 
rente, À cpidemia 
ua ilha de Santo 
Antão havia-lhe 
despertado ainda 
mais as disposi- 
ções para a medi- 
cinae cirurgia. Al- 
gum tempo depoi 
do regresso a |, 
boa, partiu para 
Inglaterra, eoin a 
intenção de se for- 
mar ali n'aquella 
scieneia. Todo o 
tempo que esteve 
em Londres se- 
giu com todo o euidado e boa vontade os cur- 
sos publicos, e vi 
torios, os theatros auatomicos, vendo, estudando 
e praticando como qualquer medico. Depois de 
se demorar perto d'un anno em Londres, partiu 
para Paris, seguindo o mesmo systeina de vida. 
Apesar da falta de curso regular, Anchictta tinha 
aproveitado tanto da sua applicação aos estudos 
que decerto obteria a formatura independente 
da frequencia, se a falta de meios o uão obri- 
gasse a retirar do estrangeiro, para onde fôra 
contra vontade da familia. Esta contrariedade, 
comtudo, não impediu que Anehietta appare- 
cesse em Lisboa com o mesmo aspecto risonho, a 
mesma indifferença philosophica pelos transtor- 
nos ou confortos da vida, que sempre o acompa- 
nhava desde a juventude. N'algnns actos publi- 
cos a que assistin, n'algumas diseussões em que 
entrou, patenteou sempre a sua elevadissima in- 
telligencia e vastos conhecimentos seientificos. 
Anchietta começou em breve a aborrecer-se da 
capital e a pensar em voltar á Africa; effectiva- 
mente para ali partin cm companhia do seu an- 
tigo condiscipulo Pinheiro Baião e outros explo- 
radores, completamente abandonado de recursos 
pelo governo da metropole e das possessões. Ape- 
nas chegado ás regiões africauas, discorren pelos 
sertões entregando-se à sua oceupação favorita, 
o estudo da natureza. Foi então colhendo, orga- 
uisaudo c completando varias collecções da fauna 
c tlora africanas, nomeadamente das especies des- 
couhecidas ou nenos conhecidas. A fama dos 
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sitava assidnamente os labora- | 
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serviços prestados em Santo Antão precedera-o, 
e tanto o indigena eomo o europeu disputavam a 
vautagem de serem tratados nas snas enfermi- 
dades por José Anehietta. Não obstante a sua in- 
diferença e desprendimento por qualquer retri- 
buição, muitas pessoas o gratificaram com genc- 
rosidade, e era com esses recursos e eom os ven- 
cimentos ofliciaes que se sustentava, empregando 
graude parte d'esses proventos nas despezas fei- 
tas com as suas eollecções. Depois de eineo an- 
nos passados assim n'esta vida, voltou a Lisboa, 
trazendo uma preciosa e valiosissima collceção, 
que offereceu ao museu da Escola Polytechnica. 
Para não estar ocioso ia então ouvir as lições de 
zoologia na Escola. Quando as aulas se fecharam, 
foi encarregado oficialmente da exploração zoo- 
logica da provincia d'Angola. Anchietta havia 
casado em 14 de julho de 1866 com a sr.* D. Ma- 
ria Amalia de Almeida, de familia mnito distin- 
eta, e partiu para Africa dois aunos depois do 
casamento, levando comsigo sua esposa. Estes 
serviços que Anchietta ia prestar ao paiz e ao 
mundo seientifico, eram sómente pagos com cem 
mil réis mensaes, mas o distincto explorador 
uunea reclamou ; tendo estado em Africa por duas 
vezes, sete annos sem veneimento d'ordenado, 
nada mais lhe importava que a sua mania seien- 
tifica. Da primeira vez que estivera em África, 
fez explorações no archipelago de Cabo Verde, e 
da segunda explorou a região do Zaire. N'esta 
tereeira vez dirigiu-se a Angola, seguindo logo 
para Benguella. Algum tempo depois de explorar 
aquella localidade, partiu para Catumbella, onde 
foi aceonmettido de febres, que o iam impossi- 
bilitando para o trabalho, que elle não abando- 
nou nunca, fazendo valiosas collceções de aves e 
reptis. Depois seguiu a Mossan A chegando 











| até Porto de Pinda, sitio extremamente pauta- 


noso, e de reputação pouco animadora. Foi de 
novo atacado das febres, e tendo ensaiado alguns 
mcthodos therapeutieos, resolveu-se a eurar-se 
eom leite, contra a opinião dos facultativos de 
Afriea, obtendo os melhores resultados. Depois de 
explorar o Porto de Pinda, voltou a Mossame- 
des, seguiu para Campamgombe, onde reuniu 
uma valiosa colleeção de mammiferos, aves e re- 
ptis, dos quaes algumas especies eram completa- 
mente desconheeidas. N'estas prineiras exenr- 
sões foi acompanhado por sua esposa, que se viu 
obrigada a sujeitar-se a muitas privações; sen- 
do, porém, aecommettida pelas febres por diver- 
sas vezes, conheceu-se que o elima africano lhe 
era perigosissimo, e então resolveram separar-se, 
regressando sua esposa a Lisboa. Anehietta ficou 
outra vez vivendo como solitario. Exploroi o rio 
Gimbo, onde se vêem muitos macacos de espe- 
cies já muito conhecidas. Seguiu a Macanje, a 
Biballa, e tempo depois a Iuilla, d'onda formou 
grande collecção d'aves. Alcançou ali dois leões, 
que, apesar de muito conhecidos, mandaria para 
o museu, mas uem havia caixas para os trans- 
portar nem quem as fizesse. Fez tambem a ex- 
ploração do Humbe, e atreven-se a dirigir-se aos 
Gambos. Apesar de ser respeitado entre o gentio, 
teve de fugir à perseguição que lhe fizeram, de- 
baixo de fogo, com muito risco de vida, da perda 
da sua pequena escolta e das preciosas colleeções. 
Durante o tempo que esteve em Africa explorou 
mais os districtos de (Golungo-Alto, Ambaca, 
Caleuje, Bihé, Ambriz, Lagoa dos Cavallos Mari- 
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nhos, Quillengues e Caconda, ponto onde foi en- 
contrado pelos exploradores Capello, Ivens e 
Serpa Pinto. Em toda a parte era infatigavel 
trabalhador, caçando, preparando exemplares que 
podia colher, classificando-os, marcando-os, ca- 
talogando-os, empacotando-os, encaixotando-os, 
tomando variados apontamentos de toda a espe- 
cie para os consignar nos seus relatorios. Pas- 
sava horas, e até mesmo dias, a pensar e a estu- 
dar novos processos para a eonscrvação das pel- 
les dos animaes, vendo-se muitas vezes obrigado 
a abandonar o trabalho para correr d'ali mui- 
tas legoas a acudir a algum docute. Em 1868 
teve de deixar o sertão ce ir a Mossamedes, a cha- 
mado do dr. Faro, que estava gravemente enfer- 
mo, e só confiava na sua intelligencia. Anchietta 
conseguiu salvar o amigo. Então os moradores 
dirigiram um requerimento å camara munieipal 
para elle tratar tambem o povo. Apesar de con- 
trariado, não poude deixar de acceitar aquelle 
cargo, que o aftastava dos seus trabalhos. Sua es- 
posa, só em 1886, a muito custo, poude conseguir 
que o governo lhe augmentasse o vencimento 
annual a 1:8008000 réis, sem que Anchietta pen- 
sasse nunca em exigir augmento algum. N'uma 
exploração zoologica a Caconda, em 1897, falle- 
ceu. Não existe homem de sciencia, nacional ou 
estrangeiro, que não conheça e respeite o nome 
de José de Anchietta; não ha viajante ou explo- 
rador dos sertões africanos, que não tivesse en- 
sejo de admirar aquelle illustre sertanejo, que 
tanto bem merece da patria e da sciencia pelos 
adeantamentos que lhe forneceu. Em 3 de abril 


de 1876 foi nomeado socio da Sociedade de Geo- | 
| columna do arco está mma inscripção antiga, de 


graphia, e, por proposta de Ferreira d'Almeida, 
em sessão de 21 de abril de 187.!, foi pedido que 
se lbe conferisse a medalha de ouro, como ga- 
lardão dos serviços por clle prestados. Em 26 de 
junho de 1879, o sr. dr. Barbosa du Bocage par- 
ticipava á assembléa da Sociedade de Geogra- 


phia, constituida então por vinte e um socios, | 


que a medalha de ouro lhe fôra conferida por 
unanimidade. Em 1883, estando José Anchictta 
em Benguella, foi nomcado socio honorario da 
Sociedade de Geographia. O notavel explorador 
deixou alguns escriptos valiosos, entre os quaes 
se contam os Traços geologicos da Africa Occi- 
dental portugueza, insertos no Boletim da Socie- 
dade de Geographia, n.º 9, 5.º serie, respectivo 
a 1895. 

Ancia. Pov. da freg. de Santa Maria de Real, 
cone. de Castello de Paiva, distr. d'Aveiro. 

Anciães. Antiga villa, que desde 1734 passou 
a ser a principal freg. do conc. de Carrazeda de 
Anciães, distr. de Bragança. Pertencia å corôa. 
Está situada no alto d'um monte, a 23 k. da Torre 
de Moncorvo; eorrem-lhe proximo os rios Sabor 
e Tua. Tinha o seu castello e fortes muralhas de 
cantaria lavrada, com varias torres, sendo a prin- 
cipal uma de grande altura, chamada a Torre 
do Sol, que ficava dentro da fortaleza. O castello 
era grande e bem construido, servindo para de- 
feza da villa, assim como as grossas muralhas 
qe a cercavam, onde se viam quatro portas, as- 
sim denominadas: Postigo da Egreja, da Villa, 
da Fonte e a de S. Francisco, que era a princi- 
pal, sendo encimada pela seguinte inscripçã 
Anciaens leal no reino de Portugal. Esta ins- 
cripção vê-se no brazão d'armas, que é um es- 
cudo com um castello (V. Carrazeda d' Anciães). 
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No castello, apesar de estar completamente ar- 
ruinado, ainda se eonhece a grande solidez da 
construcção. Diz-se que fôra construido pelos ro- 
manos antes da era de Christo, mas nada consta 
ao certo a este respeito. Ao sahir da porta priu- 
cipal, à esquerda, tem uma pedra com uma ins- 
cripção em caracteres Rodo ue se não 
entendem. A fortaleza esteve em poder dos moiros, 
os quaes fóram investidos e atacados, sendo ex- 
pulsos e perseguidos até a um valle proximo, ao 
occidente de Villarinho da Castanheira, onde, 
de tal fórma fôram batidos e cortados, que, pelo 
avultado numero de moiros que ali se enterra- 
ram, se ficou chamando o Valle da Osseira, nome 
que tem conservado até nossos dias; pelo que, o 
rei de Leão e de Castella lhe deu foral e titulo 
de villa, que lhe foi confirmado, mais tarde, por 
D. Affonso Henriques. Desde então, 1112, começou 
a chamar-se Villa de Anciães. D. Sancho deu lhe 
depois foral, ʻa 6 d'abril de 1198. Fôram ambos 
confirmados em Guimarães por D. Affonso II, em 
abril de 1219. D. Manuel deu-lhe novo foral, em 
Santarem, no primeiro de junho de 1510. Anciães 
parece ter sido em tempos remotos uma grande 
povoação, como fôra nma importante posição mi- 
litar, pela natureza do terreno e pelas obras 
d'arte. A tradição diz que a villa soffreu aper- 
tados cercos e resistiu victoriosamente a varios 
assaltos de tropas castelhanas. A unica parochia 
era S. Salvador, que está situada á porta do eas- 
tello. E" de construcção tambem muito antiga, e 
ignora-se a data da fundação e o nome do funda- 
dor. A porta principal, de arco de volta redonda 
e toda ornada de figuras, é muito curiosa. N'uma 


caracteres romanos, e dentro da egreja, entrando 
da parte esquerda, vêem-se tres inscripções em 
caracteres semelhantes aos da inseripção do cas- 
tello. No adro estão gravadas nas pedras varias 
armas das ordens militares, o que faz suppôr que 
estejam ali sepultados muitos cavalleiros mortos 
talvez n'alguma batalha. O reitor apresentava 
scis freguezias annexas: Fonte Longa, Seixo, 
Selores, Beira Grande, Belver e Samorinha. Em 
Anciães ha tambem a egreja de S. João Baptis- 
ta, que fica extra-muros, ao norte da villa, onde 
egualmente se vêem mui- 
tas sepulturas de pessoas 
nobres, e é ainda tradicio- 
ual, que a esta egreja vi- 
nham enterrar-se os defun- 
tos de Villa Real. A etymo- 
logia da palavra Anciães não 
consta de documento algum; 
dando-se, porém, credito a 
tradições, e olhando-se ao 
som da palavra e ao seu ana- 
logismo, quer dizer villa 
muito antiga, e com effeito, 
no pelourinho da mesma vil- 
la, que se vê hoje deitado 
por terra, se descobre no ci- 
mo junto å gravura das armas portuguezas a figura 
d'um velho calvo, de grandes barbas, e tendo cm 
cada mão uma chave, d'onde se póde concluir ser 
este o symbolo que dá o nome á villa e a repre- 
senta. Accresce, além d'isto, que movendo-se 
sempre muitas contendas e pleitos entre os mo- 
radores e nobres de Anciães e Castello, e os do- 
natarios della, sobre a quaes d'clles pertencia 
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a aleaidaria-mór do mesmo castello, D. Manuel, | dencia dos empregados. A maior exploração fez-se 


para evitar duvidas e contendas entre uns e ou- 
tros, fez doação e mercê perpetua da referida 
alcaidaria-mór aos moradores do mesmo castello, 
ficando, comtudo, sujeitos 4 protecção e senhorio 
da corôa e por ella sustentado e conservado d'ali 
em deante, e el-rei nem os scus snceessores nunca 
mais concederiam mercê nem doação d'esta villa 
c eastello a donatario algum, comtanto que os 
seus moradores lhe prestassem preito e homena- 
gem, como alcaides-múres d'elles, o que assim 
emnpriram por seu bastante procurador João da 


Silva, no tempo e reinado de I). João III, como | 


tudo constava do cartorio da villa. Esta doação 
e mercê perpetua de alcaides-móres que D. Ma- 


nucl concedeu aos moradores da villa e castello, , 
foi motivada por Vasco Pires de Sampaio, seu | 


filho Lopo Vaz de Sampaio e seus successores, 
que no reinado de D. João I eram donatarios da 
referida villa, se quererem intruzar como aleai- 


des-móres do castello e cobrarem as rendas da | 


alcaidaria-mór, com o fundamento de que aquelle 


titulo e emprego se comprehendia na letra e es- | 


pirito ou mercê, que lhes fôra feita por el-rei; 
porém os moradores da villa e castello se lhe op- 
poscram e se defenderam de fórma, que obtive. 
ram sentença a scu favor e contra Ruy Dias de 


Sampaio, seu successor, o quinto e ultimo dona- | 
tario qne d'ella foi; fitando excluido assim não ` 


só da aleaidaria-mór do castello, mas tambem do 
senhorio da villa, do que se conclue que a alcai- 
daria-mór sempre pertenceu e esteve em poder 
dos moradores do castello, corroborando-se ainda 
esta velha posse pelas contendas ulteriores que 
honve entre elles e os donatarios da villa; e bem 
assim pelas sentenças que os mesmos moradores 
obtiveram contra os donatarios, como se deixa 
dito. Os fóros e privilegios concedidos aos mora- 
dores d"Anciies eram innumeros, o que justifica 
bem os seus valiosos serviços e fidelidade à corôa. 
D. Sancho fez doação de Linhares aos cavallei- 
ros « fidalgos d'Anciães, com o poder de elege- 
rem para aquella povoação um juiz que tomasse 
conhecimento e julgasse sómente as cansas civeis 
que se movessem entre os moradores d'aquella 
aldeia com appellação c aggravo para os jnizes 
ordinarios da mesma villa d'Anciães, doação que 
constava d'um pergaminho existente no cartorio 
da comarca da referida villa. Tambem por um 
pergaminho, encontrado na mesma camara, cons- 
tava que o termo da villa se estendia até Villa 
Real, a qual fôra suffraganca ou sujeita a An- 
ciãcs até ao reinado de D. Diniz. Até 6 d'abril 
de 1734, data em que se mudou a cabeça do con- 
celho para Carrazêda, Anciães teve juiz de fóra. 
“sta mudança não se fez sem opposição, e tanto 

m que o juiz de fóra Francisco Justiniano 
Ferraz de Aranjo e Costa, para desfazer e aca- 
bar o prestigio que a antiga villa d'Aneiães ti- 
nha ainda para algumas pessoas, mandou deitar 
abaixo e despedaçar o pelourinho em que falá- 
mos, e que era antiqnissimo. Aneiães é terra 
muito abnndante e produz optima frueta; tem 
falta d'agua, só possue a visterna do castello e 
mha fonte particular, as mais são extra-muros. 
No monte Roboredo, que lhe fica sobraneciro, ha 
minas de ferro; consta que tambem se descobri- 
ram minas de oiro que fóram exploradas pelos 
nossos monarchas, os quaes mandaram construir 
casas n'esta localidade para arrecadações e resi- 
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no principio do reinado de D. João V. Junto à 
aldeia do Pombal, d'esta fregnezia, ha uma nas- 
cente d'agua mineral (V. Carrazêda d' Anciães). 
lla está muito decahida; a sua decadencia 
principiou ha bastantes seculos, e hoje parece 
mais uma aldeia. Ainda em 1570 ali viviam mui- 
tas familias nobres, que ponco a pouco fóram 
abandonando a terra. A causa d'este abandono 
seria talvez a aspercza do elima, que é extraor- 
dinariamente frio, o desconforto da sitnação € a 
falta d'agua para uma povoação numerosa. Hoje 
Anciães EE habitada por algumas familias 
de lavradores; no entretanto, faz bastante com- 
mercio com os sens generos, que exporta para a 
cidade do Porto, pelo Douro, embareando na foz 
do rio Tua, onde tem o seu porto commercial. 
Em Anciães nasecu Lopo Vaz de Sampaio, que 
foi governador da India, D. Fr. Gonçalo de Mo- 
racs Mesquita, bispo do Porto, D. Manuel de 
Sousa, arcebispo primaz de Goa, ete. (V. Carra- 
zeda d' Anciães). Para a historia d'esta villa pó- 
dem consnltar-se as seguintes obras: Memorias 
do concelho d' Anciães, publicadas em 1857 por 
José Maria de Moraes de Mesquita; Relação de 
Anciães, composta por João Pinto de Moraes, 
parocho d'aquella villa, e por Antonio de Souza 
Pinto, remettida à Academia Real. Esta obra fi- 
eon inedita. || Pov. e freg. de S. Paio, da prov. 
do Douro, conc. e com. de Amarante, distr. € 
bisp. do Porto; 825 hab. e 212 fog. A pov. dista 
10 k. da séde do cone. e está situada n'uma ri- 
beira, da qual só se descobre a freguezia de San- 
domil. © cercada pela serra do Marão, em dis- 
tancia de 8 k. Nascem aqui varios regatos, jun- 
tando-se todos n'um sitio chamado Redéllos, é 
que se mettem no rio Tamega, a pequena dis- 
tancia. Na serra, no sitio chamado homeu, ha 
minas de estanho. Cria bastante gado, grosso e 
miudo, e tem lobos, rapozas e caca. Anciães per- 
tence á 6. div. mil. e ao distr. de recrutamento 
e rescrva n.º 20, com a séde em Amarante. | Pov. 
ua freg. de N. 8." d'Assumpção, de AirÃes, cone. 
de Felgueiras, distr. do Porto. || Pov. na freg. de 
N. 8." da Expeetação, da Varzea, cone. de S. Pe- 
dro do Sul, distr. de Vizeu: 

Anciães Proença (José Antonio). Cirurgi 
medico pela escola do Porto. N. em Avelloso, 
cone, de Mêda, distr. da Guarda, a 27 de dezem- 
hro de 1844, Defendeu these a 26 de julho de 1873. 
Escreveu: HBlenorrhagia aguda na uretra do ho- 
mem (these), Porto, 1873, 8.º gr. de 62 pag. e 
mais uma de proposições; A febre traumatica. 
Dissertação de concurso, apresentada á escola me- 
dico-cirurgica do Porto, Porto, 1577. 

Ancião. Villa da prov. da Extremadura, séde 
de cone. e com., distr. de Leiria, relação de Lis- 
boa, bisp. de Coimbra. Tem só uma freguezia, 
N. Na da Conceição, com 663 fog. Pertence à 
5a div. mil, 10.º brig, grande eirenlo mil. do 
centro, e ao distr. de recrutamento e reserva 
n.º 15, com a séde em Thomar. Fem escolas para 
ambos sexos, est. post. e telegr. com servira de 
emissão e pagamento de vales do correio e telegr., 
cobrança de recibos, letras e obrigações, e ser- 
viço de encommendas. permutando malas com q 
R. A. N.— Pombal, O cone, comprehende oito 
fregnezias, com 2:155 fog. e 13:299 hab., sendo 
6:120 do sexo mase. e 7:179 do fem., as quacs 
são as seguintes: Alvorge (N. S- da Conecição), 
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2:010 hab, £09 do sexo mase. e 1101 do fem; 
Ancião (N. 5.º da Conceição), 2:164 hab., 973 do 
sexo masc. e 1:191 do fem.; Avellar (Espirito 
Santo), 1:024 hab., 483 do sexo masc. e 536 do 
fem.; Chão de Couce (N. S.a da Consolação), 
2:106 hab., 993 do sexo masc. e 1:113 do fem.; 
Lagarteira (S. Domingos), 709 kab., 302 do sexo 
mase. e 407 do fem.; Pousaflôres (N. S.º das Ne- 
ves), 1:876 hab., 893 do sexo masc. e 983 do fem.; 
S. Thiago da Guarda, 80 hab., 1:18t do sexo 
mase. e 1:396 do fem.; 'Forre de Valle de Todos 
8.º da Graea), 830 hab., 378 do sexo masce. e 
452 do fem. A villa dista 37 k. da séde do distr. 
e está situada entre montes c valles, d'onde se 
não descobre povoação alguma. E' antiga c teve 
um foral, com o titulo de Mordomado, pelo foral 
de Coimbra, passado em certidão de 2 de janeiro 
de 1465. D. Manuel deu-lhe foral novo, em Lis- 
boa, a 4 de julho de 1511. D. Affonso VI elevou-a 
à categoria de villa em 1663, e dizem alguns que 
lhe deu então foral novissimo; doou-a ao conde 
da Ericeira, D. Luiz de Menezes, em recom- 
pensa da fórma como se houvera na batalha do 
Ameixial, Esta doação e a causa d'ella consta 
d'uma inscripção latina gravada no pelourinho 
da villa. Eram donatarios os marquezes de Lou 
riçal, passando depois para a corõa, até que foi 
dada ao conde da Ericeira. A egreja d'Ancião é 
de tres naves. A villa tem Misericordia, hospital 
intitulado N. S.* do Pranto, hotel, medico, plrar- 
macia, tabellião, sociedades de recreio, Club e 
Gremio Ancionense. Em Ancião ha mercado se- 
maual aos domingos e feira a 24 de janciro 2 de 
julho, 10 e 11 d'agosto; em Alvorge no primeiro 
domingo de junho; em S. Thiago da Guarda, a 
25 de julho; na Constantina feira a 19 de março. 
O concelho produz cereaes, legumes, fructas e 
muito azeite, Nasceu em Ancião o celebre des- 
embargador e reformador da Universidade de 
Coimbra, Paschoal José de Mello Freire dos Reis 
a 6 d'abril de 1738 (V. este nome), e o celebre 
jurisconsulto Jeronymo Soares Barbosa a 24 de 
janeiro de 1737. || Serra, na Beira Alta e Extre- 
madura. Na Antiga Geographia Luzitana é deno- 
minada Monte Tapeyo; outros dizem, porém, que o 
Tapeyo fica por cima da villa de Soure, e que se 
chama ainda Monte Tapeyo. A serra d'Ancião 
fica proximo da villa do seu nome, tem 18 k. de 
comprimento e 12 de largura. N'esta serra con- 
tam-se as seguintes povoações : villas de Aguda, 
Ancião, Alvaiazere, Maçãs de D. Maria, Chão de 
Conce e varias aldeias. Corre desde Coimbra até 
“Thomar, ficando-lhe de uma e outra parte as vil- 
las de Pombal e Rabaçal. Divide-se em dois bra- 
ços, formando um a serra de Alvaiazere, e o ou- 
tro a da Juuqueira. Nascem aqui dois ribeiros, 
que, unindo-se, se vão metter no rio Nabão junto 
a Tomar. Na serra ha ainda varias e abundan- 
tes nascentes. Diz-se que tambem existem minas 
de oiro. E' em partes, cultivada, e tem muitos 
carvalhaes e olivaes. No terreno inculto, pro- 
duz-se muito alecrim e plantas medicinacs. Cria 
gado grosso e miuda, bons porcos e muitas col- 
meias, encontrando-se tambem lobos e muita caça. 
Aiuda se vêem n'esta serra vestigios de habita- 
ções arabes. | Ribeira na Extremadura, que nasce 
no meio da freguczia que lhe dá o nome, em 
Valle Buyo, rega e faz mover alguns moinhos e 
lagares dc azeite, mas quasi sempre sécca de 
verão. Junto á villa do mesmo nome tem una 
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ponte de cantaria. Morre no rio Nabão junto a 
Thomar. Em Ancião publicou-se um jornal O 
Concelho de Ancião, cujo 1.º numero saiu em 1 de 
Janeiro de 1896 eo ultimo em 11 de abril de 1897. 

Ancias. Ilorta na freg. de Santo Antonio e 
cone. de Reguengos de Monsaraz, distr. d'Evora. 

Ancide. Pov. na freg. de S. Paio, de Morcira 
dos Conegos, cone. de Guimarães, distr. de Bra- 
ga. | Pos. na freg. de Santa Marinha, de Louza- 
do, cone, de V. N.º de Famalicão, distr. de Braga. 
|| Monte na mesma freguezia. 

Ancinho. Quinta na freg. de Eirado, cone. de 
Aguiar da Beira, distr. da Guarda. 

Ancobello. Pov. na freg. de Santa Marinha, 
de Pedreira, cone. de Felgueiras, distr. do Porto. 

Anções. Pov. da freg. de S. Jorge, de Vizella, 
cone. de Felgueiras, distr. do Porto. 

Ancoéza, Praso com 15 k. de comprimento 
sobre 20 de largura, situado na margem direita 
do rio Luabo, distr. de Senna, cone. de Quelina- 
ne c prov. de Moçambique, Africa Oriental. Pro- 
quz arroz, tabaco e algodão. 

Ancomene. Rcino de negros beafares, na 
margem direita do rio Geba, na Guiné. 

Ancora, No pittoresco e fertil valle do Anco- 
ra, assente na margem direita sul do rio d'este 
nome, fica situada a freguezia de N. S. dºAssum- 
pção, que é a mais antiga e decerto a primitiva 
destes sitios. Pertence ao cone. c com. de Ca- 
minha, d'onde dista 10 k. para o norte e 14 de 
Vianna do Castello, a cujo distr. pertence, sendo 
do bisp. de Braga. Tem 145 fog. e 657 hab. A 
padroeira, N. 8.* d'Assumpção, festeja-se no dia 
15 d'agosto. Está dividida em dois grandes loga- 
res, o da Lage, ao poente, correndo de sul a nor- 
te, pelo sopé ou base do monte da Guarita e Ci- 
vidade, e o da Aspra, do lado do nascente, que co- 
meça ao sul nas faldas da serra de Tarrugem, 
onde fica o sitio de Crasto de Moiros, fronteiro 
a Ancora e a Affife (V. este nome). Ao sul ficam- 
le, portanto, os montes de Tarrugem e da Civi- 
dade, e ao norte confina com o rio Ancora, do 
nascente com S. Pedro de Soutello, poente com 
o mar, que lhe fica para além do pinhal da Gel- 
fa, atravessado pelas duas estradas de ferro e ma- 
cadam. O logar da Aspra fica ligado com Gonti- 
nhães e Riba d'Ancora pela notavel ponte de Ab- 
badim sobre o rio Ancora, feita em 1608. (V. Abba- 
dim). O centro d'esta freguezia são veigas fer- 
teis e abundantes. À egreja parochial é de tres 
naves e de cantaria, fica ao norte da freguezia, 
junto do rio Ancora. Está construida sobre os 
terrenos da antiga bahia, e foi edificada muito 
depois das aguas desapparecerem, e n'este sitio, 
proximo ao rio, no centro de Ancora e Gontinhães, 
para servir ás duas freguezias, em tempo antigo. 
Foi toda reconstruida em 1565. A que existia, 
era de 1360. Conserva-se muito asseada e bem 
adornada, tendo em frente da porta principal o 
cemiterio construido no anno de 1886, em terreno 
do passal do paroelro, e par isso muito bem si- 
tuado. Tem optimas e espaçosas casas de resi- 
dencia parochial, edificadas em 1707 pelo abbade 
Jeronymo de Abreu de Lima. Como a torre da 
autiga egreja era acanhada, baixa e ameaçava 
ruina, foi construida a actual, em 1728. Está fir- 
mada sobre estacas, por não se lhe poder encon- 
trar outra firmeza. Fôram abbades notaveis d'esta 
freguezia, desde 1673 até 17149, Leonel de Abreu 
de Lima, Jeronymo de Lima de Abreu, da casa 
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do Meal de Vianna, fidalgo de solar e moço fi- 
dalgo da Casa Real e seu capellão; o dr. Antonio 
da Costa Amorim, desembargador da relação ec- 
clesiastica de Braga; Miguel Carlos de Sonsa 
Caldas Velloso Bacellar, o primeiro apresentado 
pelos frades do convento de Cabanas (Afife), os 
quaes continuaram a apresentar o parocho. Fôra- 
lhes concedido esse direito em 1455, pela anne- 
xação da freguezia de Ancora ao mosteiro de Ca- 
banas, e que se levon a effeito com o abbade 
Velloso Bacellar, pois os anteriores haviam sido 
collocados por concurso. Isto consta d'um antigo 
manuscripto, com referencia å apresentação dos 
parochos de Ancora pelos frades de Cabanas. An- 
cora foi sempre terra de muitos ecclesiasticos, e 
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Ancora — Lagarteira, Portinho e Castello 


aiuda hoje existem cinco, dos quaes só um vive 
na propria terra. Ha noticia de 20 ecclesiasticos 
d'esta freguezia entre o seculo xvni e xix. À 
escola de ensino primario d'esta freguezia data 
do tempo de D. João VI. Fica no logar da As- 
pra, em casa doada pelo benemerito filho d'esta 
terra João de Azevedo Torres, que adquiriu no 
Brazil boa fortuna, e aqui fundou uma pequena 
quinta, que já passou a segundo possuidor, Entre 
as capellas existentes na freguczia, torna-se no- 
tavel a de N. S.º do Soccorro, situada no extremo 
do logar da Lage, nas faldas do monte da M. 
tança e Cividade (V. Ancora—Capella de N. S 
do Soccorro), a capella de S. Sebastião, no cen- 
tro do logar da Lage, reconstruida por devotos, 
ha pouco, a de Santa Luzia, no centro do logar 
da Aspra. Subindo da capella do Soccorro pelo 
caminho que, por entre pinhaes, se dirige para 
Afife, fica a pouca distancia o monte da Matan- 
ça, eujo nome lhe proveiu da grande mortandade 
que dizem ter ali havido em combate ferido en- 
tre moiros e clristãos no seculo x. D'aqui se sobe 
para o alto da Cividade, a estação prehistorica 
mais importante d'estes sitios, onde o distincto 
archeologo Martins Sarmento fez algumas explo- 
rações, de que fala no primeiro e segundo nu- 
meros do Pantheon— Itevista Portuense, e que of- 
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fereceria vasto campo a explorações archeologi- 
cas, se não estivesse este monte todo coberto de 
pinhaes, mattas e giestas, que são propriedades 
particulares. Martins Sarmento levou d'aqui para. 
o museu de Guimaries preciosas reliquias ar- 
cheologicas em pedra, umas que explorou, outras 
que lhe ofereceu o dono d'uma bouça que arro- 
teou, onde poz a descoberto immensa pedraria 
antiga, como portadas, mós, cylindros, pedras com 
varios desenhos, ete., o que tudo foi objecto por 
muito tempo das visitas oa curiosos. Para sueste 
d'este local fica Crasto de Moiros, no alto da 
serra de Tarrugem. Descendo da Cividade para 
noroeste fica o alto do Facho, local onde se ac- 
cendiam fachos por oceasião da guerra peninsu- 
lar, que se correspondia 

e an F com outros no moute de 

. Gontinhães ao norte, e 

com outro ao sul no alto 
do Monte-Dor, na fre- 
guezia de Carreço. A 
| mais notavel curiosida- 
de de Gontinhães é o 
bello dolmen, conhecido 
entre os archeologos pe- 
lo nome de Dolmen da 
Barrosa, e na lingua- 
gem popular pela Lapa 
dos Moiros. Este monu- 
mento estava collocado 
proximo do limite orien- 
tal d'um pequeno pi- 
nheiral sobre uma espe- 
cie de plató de curtas 
dimensões. Hoje fica 
junto da estrada distri- 
ctal n.º 2 que atravessa 
o valle do Ancora e den- 
tro da propriedade do 
Rodrigo Lourenço da 
Rocha, que arroteou e 
cercou com muro as de- 
vezas onde o dolmen 
fica e o qual foi solicitado para que não arrui- 
nasse aquelle monumento. Assentava sob um mon- 
ticulo de terra ou tumulus, cuja base se vê cercada 
por algumas pedras grosseiras com o fim do veda- 
rem o recinto oceupado pelo dolmen. A'cerea d'este 
monumento escreveram uma minnciosa descripção 
os srs. general Mesquita de Carvalho, um livro 
com o titulo de Dolmen da Barrosa, publicado 
no Porto, em 1898, e José Caldas, na memoria, 
intitulada: Monumentos megalithicos na bacia hy- 
drographica do Ancora, apresentada ao congresso 
anthropologico de 1880. Fronteiro ao logar da 
Lage, do lado do poente, fica o monte da Gua- 
rita, con o alto do Crasto, projecção do monte 
da Cividade, e que é um pouto culminante e de 
larga vista para todo o valle do Ancora. Os no- 
mes de Crasto e Guarita indicam ter sido ponto 
fortificado em eras antigas. Existem algumas 
moedas de cobre, que fôram aqui encoutradas, € 
fragmentos de louça antiga muito grosseira. As 
moedas estão tão gastas, que não é possivel sa- 
ber a época a que pertencem, mas julga-se serem 
romanas. Ha aqui vestigios de muralhas, e, ha 
pouco tempo, u'uma escavação, encontrou-se um 
objecto de oiro, côr de limão, em fôrma semi- 
circular com lavoves e rendilhados pelo centro, 
que um ourives de Viauna pagou por 45000 réis 
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à pessoa que o achou. Muitos objectos antigos 
se porian a descoberto, se se fósse procedendo a 
escavações regulares, o que se torna dificil por 
serem, como já dissémos, propriedades particula- 
res, e em parte bouças cobertas de pinhaes e mat- 
tos. Para o norte, na planicie funda, fica o gran- 
de pinhal da Gelfa, atravessado pelas duas estra- 
das, e todo dividido em talhos ou sortes, que fór- 
mam propriedades dos habitantes da freguezia. 
Eram arecaes extensos, que fôra sementados, e 
onde era prohibido cortar matto, por causa das 
areas se fixarem. Depois d'este pinhal, entre a 
linha ferrea e a praia, fica um grande trato de 
arcaes, que tem sido sementado pelo governo. 
Confinam estes pinhaes com a margem sul do rio 
Ancora. E” muito antiga a freguezia, e pareec 
que na primitiva tinha o nome 

de Santa Maria de Villar d'An- = 

cora, na marinha ou junto ao 
mar. E’ tradição constante aqui 
que a pequena capella de 5. 
Braz, situada junto ao rio An- 
eora, mas no limite de Gonti- 
nhães, margem norte do refe- 
rido rio, proximo da ponte da 
Torre e a pouca distancia tam- 
bem da egreja de Ancora, fôra a 
primitiva matriz dos primeiros 
povos ebristãos d'estes sitios, e 
o seu adro serviu de cemiterio. 
Ainda hoje ali apparecem cin- 
zas e ossos, que se desfazem em 
pó logo que se lhes toca. Isto 
observou-se ao arrancar alguns 
sobreiros que existiam ali, e na 
construeção de caminhos em 
volta, ou junto ao referido adro. 
A capella primitiva devia ser 
outra construccão, porque a 
actual é de 1686. Esta capella 
fica rodeada de veigas, e no 
adro vêem se algumas oliveiras 
antiquissimas. Faz-se a festa 





do santo a 2 de fevereiro, que é sempre muito | 


concorrida. E' incontestavel, pois, esta tradi- 
ção, e o seu adro cemiterio publico d'estes po- 
vos, que talvez perseverasse até ao seculo x, 
cpoea em que começaram a permittir-se os en- 
terramentos dentro das egrejas. Crescendo a 


popnlação constituiram-se primitivamente duas | 


freguezias independentes, a de Ancora com a 
sua egreja junto ao rio d'este nome, parecendo 
ser para séde dos povos da Ancora ao sul, c a 
de Gontinhães ao norte. Augmentando a popu- 
lação para o nordeste, formou-se a egreja da 
freguezia de Riba d'Ancora. O titulo indica 
que fica além e para cima de Ancora, e assim é 
A freguezia de S. Pedro de Soutello devia for- 
mar-se a seguir, pois ficava encravada ao nas- 
cente de Ancora, entre o rio, a continuação da 
serra de Tarrugem ao sul, e uma projecção da 
mesma a poente, que a separa de Ancora. Conti- 
nuando a crescer a população, Gontinhães des- 
membrou-se de Ancora, fundando a sna egreja no 
centro da população d'aquelle tempo, ao norte, e 
que se estendeu pelas faldas do monte Bulhente 
e do Real. Ao norte do rio Ancora fica a fregue- 
zia de Ville, entre Gontinhães e Riba d'Ancora, 
vindo terminar a pouca distaneia da ponte de 
Abbadim, encostada aos referidos montes. Ville 
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separou-se cutão de Gontinhães, iudo formar 
uma freguezia com o logar de Azevedo, ficando 
eom a séde na antiga egreja do convento de Va- 
rães, que fica no monte d'este nome. Freixiciro de 
Soutello, que fica para o nascente entre Riba de 
Ancora e S. Pedro, e que é a unica atravessada 
pelo rio Ancora, tendo parte n'uma margem e 
parte n'outra, parece ser a ultima que se formou, 
roubando parte a Riba d'Aneora e outra parte a 
S. Pedro de Soutello, e reduzindo esta a uma pe- 
quena freguezia. A fórma das egrejas de Ancora, 
Gontinhães e Riba d'Ancora, era egual, mas es- 
tão reformadas. Em Riba d'Ancora houve a ca- 
pella de 5. Bartholomeu, no logar da Ponte, ho- 
je em ruinas. Eis como se fóram eoustituindo 
em freguezias independentes os povos do valle 





Ruinas da capella de S. Bartholumeu em Riba d'Ancora 


de Ancora, tendo a principio formado e eonsti- 
tuido uma unica parochia com a séde na capella 
de S. Braz. A 21 de janeiro de 1708 naufragou 
nas eostas do mar de Ancora a nau N. S3 do 
Roque Amador, que vinha da Bahia para Lisboa. 
Morreram cento e quarenta pessoas, escapando 
apenas cinco. No adro da egreja fôram sepulta- 
das quarenta e oito, que pouco a pouco iam ap- 
parecendo na costa. No primeiro de novembro 
de 1773 cantou-sena egreja de Aucoraum Te Deum 
em acção de graças pela extineção da Companhia 
de Jesus, por ordem do prelado e carta d'el-rei. 
Ancora pertence à 3.º div. mil. e ao distr. de re- 
crutamento e reserva n.º 3, com a séde cm Vianna 
do Castello. 

Ancora (Capella do Soccorro). Construida pelo 
padre João Martins Nogueira, em 1678, pouco 
depois da sua ordenação, esta capella fica pro- 
ximo da casa onde residia, quasi em frente, 
tendo rompido rochedos para collocar e aplanar 
o adro, ficaudo encostada aos pinhaes e subida 
para a Matança, adquirindo os ditos pinhaes e 
bouças que ficam ao sul e poente, e terras de 
cultura ao nascente, de sorte que se diz em al- 
guns documentos que a capella ficava collocada 
no meio da quinta da capella do Soccorro, não 
obstante estar junta de caminhos publicos, e pi- 
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nhaes abertos ao sul, onde se faz o transito para | ficar longe a cgreja parochial, é que construin a 





Afife. Por sna morte deixon å capella um rico 
patrimonio, com a obrigação de quatro missas 


cantadas ou doze resadas, legado que foi abolido | 


em 1176, em virtnde da lei de 1770, relativa a 
legados pios e capellas de missas. Dois sobrinhos 
do instituidor fôram os que herdaram todos os seus 
bons vinculados 4 sobredita capella, como admi- 
nistradores, devendo a administração snbsistir 
snecessivamente cin sna familia, como declara no 
seu testamento, feito a 3 d'agosto de 1709. Estes 
sobriuhos sustentaran entre si larga demanda, que 
durou vinte e nove annos, a pretexto de que os 
bens do patrimonio se deviam dividir. Assin o 
consegniram, ficando depois dois administradores 
da capella. Hoje existe um sódescendente,em sexta 
geração dos sobrinhos do instituidor, mas a ca- 
pella não tem patrimonio, porquanto os seus bens 
fòram exonerados dos legados, e considerados li- 
res, por effeito da provisão de abolição, e por 
isso muitos fôóram vendidos. Dez annos depois de 
concluida a capella, já o padre João Martins No- 
gucira tinha fundado uma numerosa irmandade, 
com quatro jnbileus, sendo a sua festa principal 
uo dia 25 de março de cada anno. Concorria na 
vespera gente de longe, para euja accommodação 
se tinham construido casas. Dotou-a o fuudador 
com miito bons paramentos de damasco, uma 
lampada de prata, caltees, livros, ete., muitas c 
boas imagens, das quaes algumas desapparcce- 
ran, e veneraveis reliquias de santos, que exis- 
tiam n'um altar lateral; hoje ainda se conser- 
vam algumas, mas em abandono. Em volta ti- 
nha sete eapellas pequenas dos passos de Christo, 
com portas de grades de ferro, onde havia con- 
öes nos jubileus. D'estas capellas sómente 
existem seis sem portas nem imagens, e quasi a 
desmoronarem-se. São pequenas, baixas, de abo- 
bada, e sem telhado, A ecapella é ampla, sendo 
revestida de pinturas sacras, assim como a sa- 
cristia, e de azulejos nas paredes interiores. Tem 
a imagem de N. 5.º do Soccorro, a de N. S. do 
Allivio n'um altar lateral, um calvario com o 
Cliristo crucificado n'ontro altar. Tinha duas tor- 
res, das quacs existe só uma; a do relogio cahiu 
no principio do scenlo xx. Na frente vê se um 
largo alpendre sustentado por grandes colum- 
nas de pedra. Dentro do alpendre, por cima da 
porta principal, ha nma representação ou symbolo 
justificando o titulo da Virgem do Soecorro, em 
pintura feita no azulejo: uma nan prestes a nau- 
fragar tendo a imagem da Sephora á prôa, como 
que apparecendo por milagre. Tem eruzeiro a 
alguns metros de distancia, defronte da porta 
principal, cujo caminho é orlado de antiquissimas 
oliveiras. À fama e esplendor d'esta capella che- 
gava à Galliza, de sorte que na sua festa princi 
pal e nos jubileus vinham d'ali muitos romeiros 
em peregrinação, Sendo o sen fundador homem 























energico, zeloso e justiceiro, impoz aos herdeiros | 
a obrigação de seguirem alternadamente as de- | 


maudas que se suscitassem por causa dos bens 
da capella; fez nnmerosas compras de bens, ter- 
renos, propriedades, até qu ao anno em que 
morreu. Os bens da capellania de seu tio Do- 
mingos Sanelres constitutam o seu patrimonio, e 
a titulo d'eltes sc ordenira, segnndo a disposi 
testamentaria do referido tio, e as cem missas 
d'esta capellania dizia-as decerto na capella do 
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capella proximo da casa onde habitava. E" longa 
a historia dos incidentes c snccessos por que pas- 
sou a capella do Soccorro depois da morte do fun- 
dador, em 1710, o qual ali ficou sepultado. 1) 
gos Sanches era natnral do logar de Queija 
nha, nome do sitio onde o padre Nogueira edifi- 
cou a sua capella, c foi negociante em Cartha- 
gena das Indias Occidentaes (Colombia); insti- 
tuin nma capella de cem missas na egreja de 
Santa Maria d'Ancora, e falleceu em Carthagena, 
a 5 de dezembro de 1625. No scu testamento é 

ue mandou instituir una capellania perpetua 
de mil ducados na egreja maior de Santa Maria 
d'Ancora, de eem missas resadas cada anno, € a 
renda d'elles, que são cincoenta ducados, haja o 
leve por esmola das ditas missas quem servir 
esta capellania, que ha de ser o parente mais 
chegado que honver, o qual possa estudar e or- 
denar-se a titulo d'esta capellania O ultimo 
administrador e capellão foi o padre Domiu- 
gos Rodrigues, fallecido em 1804, o qual, fir- 
mado ua lei de 1770, do marquez de Pombal, 
que, como dissémos, abolia as capellas que não 
tivessem certo rendimento, obteve em 1776 pro- 
visão em que se aboliu a instituição das cem 
missas, ficando os seus bens e rendas livres e al- 
lodiacs. Estes bens fôram tambem motivo de 
muitas demandas eutre administradores e casei- 
ros, por causa das rendas. Só n'um anno, 1774, 
sustentou Domingos Rodrigues cinco demandas, 
em razão das pensões e fóros da capellania ins- 
tituida por Domingos Sanches. Esta instituição 
duron cento e cincoenta e um annos, sendo admi- 
nistrada por differentes parentes do instituidor, 
e ordenando-se tres padres a titulo d'ella. Os le- 
gados da capella do Soccorro apenas duraram 
sesscuta e cinco aunos. As demandas e questões 
suecessivas, a falta de reparos, a abolição dos 
legados, tudo concorreu para o abandono em que 
foi cahindo a capella, que por fim já nem tinha 
irmandade, e os moradores da freguczia, não ha- 
vendo outros recursos, são os que fazem a festa 
de N. S- do Soecorro, em agosto, com os donati- 
vos que pódem dispensar. Hoje, de tanta gran- 
deza e esplendor, só resta um edifício ou capella 
em decadeneia on ameaçando ruina para attes- 
tar a memoria do fundador da capella de N. 
do Soccorro, o padre João Martins Nogueira. 

Ancora (Praia de banhos). Pica aqui a magni- 
fica praia de banhos, margem direita do Ancora, 
talvez a melhor de Portugal, sitnada no logar da 
Lagarteira, a 8 k. de Caminha e 17 k. de Vianna, 
froguezia de Santa Marinha, de Gontinlães, em 
cnja egreja, uma das melhores do concelho de 
Caminha, ha altares antiquissimos e de grande 
valor, com obra de talha. A praia de Ancora tem 
estação de caminho de ferro, est. telegr., escolas 
para ambos os sexos, bom edificio para hotel e 
assembléa, muitas casas para banhistas, alguns 
estabelecimentos e um theatro de pouca impor- 
tancia. Pela Paschoela, ha annualmente uma feira 
de gado bovino. As festas e romarias mais not 
veis realisam-se na cgreja da freguezia e na ca- 
pella de N. 5.º da Bonança, d'onde sahe uma 
procissão deveras caracteristica. A capella foi 
reconstruida por subscripção particular. Além da 
linha ferrea, é atravessada pela estrada real de 
Vianna a Caminha e pela districtal de Ponte 


































Soccorro, e até para este fim, e pelo motivo de , de Lima pelo Amonde, em construeção. A locali- 
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dade é hygienica. Na Praia e nos arredores 
ha muitos cruzeiros, ermidas, mareos e portaes 
autigos, alguns de valor. À pesca mais impor- 
tante é a sardinha e o patélo. Pescam-se tam- 
bem aqui bastantes lagostas, que são exportadas 
para França. Ha muita miscria como em todas 
as terras da beira-mar. As mulheres dedieam-se 
ao arranjo das rêdes, enfardamento de sardinha 
e aos trabalhos das terras ou lavonra. Na Lagar- 
teira, um dos locaes mais pittorescos é o do Por- 
tinho e o Castello, já desartilhado, outr'ora cons- 
truido para atacar piratas que n'aquella costa 
abundavam. Nos suburbios tem o dolmen da Bar- 
rosa, em que já fallâmos, a fonte da Retorta, as 
ruinas do convento de Bulhente, esplendidos pa- 
noramas dos altos do Cobertorinho e Calvario. 
Em Ancora ha bellos passeios, tanto na localida- 
de, como ás terras proximas, Afhfe e Monte-Dor; 
Riba d'Aneora e Ville, Moledo, praia situada nas | 
proximidades do pinhal de Camarido, Camiula, | 
Seixas e Lanhellas. Ia ineffaveis passatempos e 
digressões nas margens do rio Ancora repletas | 
de carvalhos, amieiros e salguciros, como por | 
exemplo o local denominado ponte d'Abbadim e | 
d'ali até Soutello, freguezia proxima. 
Ancora (Quintas existentes na freguezia de). | 
Quinta da Boa Vista. — E" situada nas faldas do 
monte de Tarrugem. Pertenceu a Luiz Brandão, 
de Vianna do Castello, depois a Pedro Mariuho 


Brandão, em seguida a D. Miehaela Maria Soa- | 


res Palma, viuva do dr. Ignacio Xavier da Silva 


Palma, que a poude rehaver do anterior por de- | 


manda que entre ambos sustentaram. Em 1825 
foi esta quinta vendida ao marechal de campo 
Gabriel Antonio Franeo de Castro, fidalgo caval- 
leiro da Casa Real, natural e de Riba d'Anco- 
ra, do concelho de Caminha Contava elle vir 
passar o resto da sua vida n'esta quinta, mas fal- 
leeeu na capital; os seus herdeiros venderam de- 
pois a quinta a pessoas d'esta freguezia. Quinta 
de Santo Antonio —E maior que a da Boa Vista, 
e está situada ao sopé do mesmo monte de Tar- 
rugem. Fem boas casas, a eapclla da Santissima 
“Trindade, no largo da entrada. Era dos Teixeiras 
Macieis, moradores em Viauna do Castello, no 
largo de S. Domingos, com cuja casa à quinta 
formava um vinculo. A ultima possuidora, per- 
tencente à esta familia, foi DÐ. Maria da Nativi- 
dade Teixeira Maciel, que actualmente reside 
em Vianna, a qual herdára de seu irmão, João 
Barbosa Teixeira Maciel, por ter fallecido sem 
filhos. A quinta vendeu-se ha pouco a uma se- 
uhora de Guimarães, chamada D. Maria do Carmo 
Meirelles, juntamente com a sua grande cerca, 
propriedades, lavradios, pinhaes e matta no monte 
de 'Tarmgem. Parte da quinta, ao sul, havia per- 
teneido aos Pimentas da Gama, de Vianna, e fôra 
eedida à ultima possnidora. João Barbosa Tei- 
xeira Maciel, a quem pertenceu o vinculo ou mor- 
gado, fez muitas obras na quinta, tornando-a 
uma bella vivenda de verão, e restaurou a ca- 
pella. Era casado com uma senhora do Porto, de 
quem não teve descendentes, ficando herdeira 
sna irmã, como sc disse. Eram filhos de Bento 
Pereira de Araujo Barbosa e de D. Camilla Cle- 
mentina Teixeira Maciel. A quinta de Santo An- 
tonio ¢ ada Boa Vista teem boas nascentes d'agua, 
que lhes vem do monte de Tarrugem, por isso 
são ambas nmito ferteis e abundautes. Quinta do 
Paço. — E' mais extensa. Fica junto ao rio de An- 
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cora; tem moinhos de moer cereaes, e capella 
annexa às casas, com frente para um terreiro in- 
terior, com a invocação de N, S. d'Ajuda. Eram 
seus proprictarios, em 1750, Henrique Ventura 
de Mattos Fagundes e sua mulher D. Ignacia 
Maria Joanna de Benevides; depois pertenceu a 
João Gonçalves Pinto Ribeiro Barbosa e Cirne. 
O ultimo aqui conhecido foi Maximo Barbosa 
Pereira Pinto, que embarcou com à familia real 
para o Brazil, em 1807. André Alves Pereira Na- 
buco Cirne, que residia no Brazil, foi o herdeiro 
de todos os bens da quinta, e vendeu-a ali a um 
homem, de appellido Maia, natural de Vianna 
do Castello, a quem a comprou o actual proprie- 
tario, o sr. Manuel Francisco Bargiella Maia 
vicra tomar conta da quinta, e, com a de Serre- 
leis, que tambem comprára em Vianna do Cas- 
tello, formava um vinculo. Hoje, a quinta do Paço 
está dividida pelo sr, Bargiella e seus licrdeiros. 
A casa acha-se toda reformada. Os antigos pos- 
suidores festejavam a padroeira da capella no 
dia 8 de setembro, distribuindo tambem n'esse 
dia muitas esmolas e jautar a quantos pobres ali 
afiluiam. Muitos d'elles estão sepultados na ca 


| pella da quinta do Paço, inelnindo Henrique 


Ventura de Mattos Fagundes, que morreu na de 
Serreleis e que para aqui foi transportado. A 
quinta tinha o legado d'uma missa resada todos 
os sabbados, que já se não cumpre. Consta que 
os antigos proprictarios iam todos os annos à ro- 
maria de S. João d'Arga, a 29 de agosto, levando 
à frente nm gaiteiro, caixa e bombo, tocando; o 
passeio seria, decerto, a cavallo, pela grande dis- 
tancia em que fica. A romaria ainda hoje se faz, 
e costuma ser muito concorrida, indo para ali 
um piquete da força de Vianna do Castello fazer 
a policia. A familia ingleza Teage, residente e 
negociante em Vianna, vem todos os annos, no 
verão, passar uma temporada à quinta do Paço 
e caçar trutas no rio Ancora, pois as suas gran- 
des casas não são habitadas pelo proprietario o 
qual habita na freg. de Soutello (Freixieiro). Es- 
tas tres quintas conservam os brazões d'armas 
dos antigos possuidores, entre ameias, sobre os 
portões da entrada. 

Ancora (Rio). Nasce de duas fontes, no sitio 
das Bezerreiras, na serra de Arga, limites da 
freg. de S. Lourenço da Montaria. Com 8 k. de 
curso mette-se no Atlantico, no sitio da Foz do 
Ancora, entre os fortins da Lagarteira, ao norte, 
e do Cão, ao sul. Este fica 2 k. ao sul da foz do 
rio, limite de Ancora, e do norte a 300 metros 
junto do porto de pesca. Estes fortins, e ontros 
mais pelas nossas costas do Minho, mandou cons- 
truir D. Pedro II, pelos aunos de 1690, por causa 
dos piratas africauos que, de improviso, assalta- 
vam as povoações do htoral, saqueando-as e le- 
vando captivos sens moradores. Este rio foi muito 
mais caudaloso na antiguidade, pois que era 
muito nomeado em tempos remotos ¢ anteriores 
ao Christianismo. As grandes agglomerações de 
seixos rolados que se encontram em toda a baixa 
da freguezia d'Aneora, desde a superficie do t 
reno até grande profundidade, demonstram e 
dentemente que todos estes vastos terrenos fôram 

em tempos muito antigos occupados pelo Oceano, ` 
| que, m'este sitio da costa recuou mais de 1:500 m. 
O mar ehegava ao sitio onde está hoje a egreja 
de Ancora, pontão da Torre e o logar de Ancora, 
| formando uma vasta bacia; e no sitio onde se 
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encontram as easas do logar d'Ancora, a poucos 
metros e fronteiras À egreja, é ponto mais firme, 
onde decerto seria o ancoradouro, existindo pro- 
vavelmente u'esses sitios pequenas barracas de 
peseadores. Abaixo e junto ao rio fica o sitio da 
Torre, e como ahi existe um pontão raso sobre o 
rio, mandado fazer pelo abbade Caldas, de Gon- 
tinhães, se lhe ficou chamando ponte da Torre, 
sem haver ali torre alguma nem coustar que a 
houvesse; comtudo, é provavel que na primitiva 
existisse, que poderia servir para vigia ou pha- 
rol da enseada. Na margem direita, Gontinhães, 
ha uma veiga chamada porta vedra, que poderia 
provir de denominação antiga, porta vetera, que 
se désse a qualquer porta da torre, e por esse 
motivo se ficasse chamando áquelle sitio, porta 
redra. Os ventos de noroeste, que são aqui fre- 

uentes no verão, fóram aecumulando as areias 
do lado sul do rio, formando grandes dunas, pelo 
andar do tempo, onde ficam hoje o graude pinhal 
da Gelfa ec os grandes areaes semeutados pelo 





Rio Ancora, nas proximidades do pinhal da Gelfa 


governo, a tal ponto que fizeram recuar o mar, 
iam assim as dunas de arcia fechaudo a boeca 
da enseada, e até fizeram recuar a foz do rio 
que era a direito pelo meio dos areaes semen- 
tados pelo governo modernamente, e hoje fica 
quasi encostada ás casas que fórmam a praia 
de banhos de Ancora, assim chamada por ficar 
junta ao rio d'este nome, ficando toda na margem 
direita da freguezia de Gontinhães, e mais iria 
para o norte se não fôssem os rochedos da praia 
e topographia do logar que o impede. Todos os 
terrenos da antiga bahia são hoje veigas feracis- 
simas e juneaes. As que ficam em volta da egreja 
de Ancora tem de mistura muitos seixos miudos e 
roliços, e fórmam aqui os passaes do parocho da 
freguezia. Foi esta a razão porque a enseada 
desappareceu pouco a pouco, por causa das areias 
que paulatinamente iam erescendo e fechando a 
entrada do mar. As terras de alluvião trazidas 
pelas cheias do rio, que se estendem por todos 
estes terrenos, fôram-se aecumulando e formando 
as veigas e juncaes existentes. Abrindo-se ha 
pouco em um campo, poucos metros acima da 
egreja de Ancora, e pelos sitios oude deveria ter 
sido o aucoradouro, um poço para exploração 
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d'aguas, a poucos metros de profundidade, encon- 
traram-se fragmentos de louça, areia grossa de 
lastro, e outros vestigios proprios do leito das 
aguas, o que bem demonstrou que as aguas do 
mar chegavam aqui em tempos remotos. Sobre o 
rio ha as seguintes pontes de communicação en- 
tre Aucora e Gontinhães: Ponte nova na estrada 
de maeadam, de tres arcos, feita em 1857; uma 
grande cheia a arruinou em 1865, eseavando-lhe 
os fuudamentos dos postes firmados em estacaria ; 
reconstruida m 1870, ficou de dois arcos e mais 
alta. Ponte ou pontão raso da Torre, ao nascente 
da egreja de Ancora, em que já sc falou, onde era 
a autiga estrada de Vianna, atravessando obli- 
quamente o pinhal da Gelfa, e seguindo para as 
freguezias do norte. Como o pontio é raso facil- 
mente as eheias lhe passam por cima, o que tem 
oecasionado algumas tragedias. Do lado de Ancora 
ha uma eruz junto da ponte, que tem na base a 
seguinte inscripção: 1422. P. N, por alma de 
Ignacio Franco da Riceira. M. A. E. 0.—9— 
A. D. O. N. R. Diz-se que 
este homem passara a ca- 
vallo por eima da ponte, 
em oeeasião d'uma cheia, e 
que errando a direeção do 
trilho, o eavallo e o eaval- 
leiro fòram arrastados pe- 
la eorrente. No meio do pi- 
nhal da Gelfa e å margem 
da estrada que seguia d'es- 
ta poute, eneoutra-se outra 
cruz, em que se lê: R. por 
alma de João Francisco 
Martins da Rocha, aqui 
morreu a 18 de agosto de 
1788. A. S. À terceira pon- 
te é a da Abbadim (V. este 
nome). Em todo o percurso 
do rio, desde Ancora, Riba 
d'Ancora e Gontinhães até 
á foz, ha em ambas as mar- 
geus oito casas com varios 
moiuhos de moer cereaes 
e tres de serrar madeira. 
Na memoria dos povos de Aneora e suas proxi- 
midades correm varias tragedias eausadas por 
differentes naufragios. Conta-se que a fraga- 
ta Medusa, illudida com os fachos que de noite 
observou na freguezia de Goutinhães, imaginou 
estar em Vigo, metteu para terra e veiu despe- 
daçar-se contra um caes, que so diz estar soter- 
So nos areaes que deserevemos. Muitos dos 
naufragos que fóram vietimas, sepultaram-se no 
adro da egreja de Aucora. A'eerea da origem d'este 
nome ha uma versão, que é a lenda de D. Ra- 
miro e D. Urraca, que se lê no Portugal antigo 
e moderno, vol. 1, pag. 209; o padre P. Jeronymo 
Contador d'Argote, uas suas Memorias de Braga, 
pag. 372, diz que o nome lhe vem de ancoradouro 
ou porto de ancoragem que faziam aqui as frotas 
romanas, que conduziam tropas; essas frotas, j0- 
rém, seriam talvez de peseadores e não romanas. 
Ha tambem quem diga, que este uomo lhe foi 
dado, por ter apparecido aqui uma ancora de 
oiro. Aos logares da Lage e Corrãs se lhes deu 
o nome de Balthazares nos seculos xvii © xvni. 
As terras que possuiam aqui as casas Malheiros 
e Pimentas de Vianna chamavam-lhes prasos de 
Balthazares, porem o loeal da egreja sempre se 
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minou logar e Egreja de Santa Maria de An- 
cora desde a sua primitiva fundação. A razão 
porque a parte alta da freguezia se chamou Bal- 
thazares não é facil averiguar. Devemos cstas 
informações a respeito d'Ancora ao desinteressa- 
do obsequio dos srs. Manuel José Goncalves, rci- 
tor de Carreço, e Alberto Dias Guimarães, de Lis- 

oa. 

Ancoradouro. Logar onde um navio póde lan- 
çar a ancora. O direito de ancoradouro é pago 
pelos navios para poderem ancorar e demorar-se 
em certos portos, bahias, cte. Este direito é ti- 
xado pelos regulamentos locaes e depende da 
tonelagem do navio. O regulamento sobre o modo 
como os navios devem amarrar-se, e guardar as 
distancias no Tejo, acha-se na portaria de 7 de 
junho de 1811, ¢ decreto de 10 de julho de 1834. 
Para o rio Douro legislou o decreto de 18 de ju- 
lho de 1834. 

Ancoragem. Acção de ancorar. Quantia que 
se paga para ancorar. Diz-se tambem assim o di- 
reito que se paga pela faculdade de aucorar 
u'um porto ou enseada. Este direito é um cn- 
cargo ordinario da navegação, e por conseguinte 
não entra em classe de avaria, propriamente 
dita, senão que é a cargo do uavio, salvas as 
condições que, ácerca das despezas de porto, se 
possam fazer no contracto, do fretamento ou pro 
vindo de fortuna de mar, e motivo extraordinario. 

Ancoras. Rio da costa da Guiné, descoberto 
em 1446 por Antonio de Nolle e Luiz de Cada- 
mosto. À sna foz dista 5 k. do rio de Jatta, a O. 
de Bissau. 

Anços. Pov. da freg. de N. 5.º da Conceição, 
de Redinha, conc. de Pombal, distr. de Leiria. || 
Pov. na freg. de N. S.º da Purificação, de Mon- 
telavar, cone. de Cintra, distr. de Lisboa. || Rio 
das duas Beiras. Os antigos chamavam-lhe Anco. 
Nasce nas abas da serra da Estrella, de tres olhos 
d'agua. Suas margens são cultivadas e muito fer- 
teis, onde não são pantanosas. Passa em Redinha, 
onde tem uma ponte de cantaria, e em Soure, 
onde tem duas. Passa tambem em V. N.º d'Anços, 
Montemór-o-Velho e Verride, entrando no Mon- 
dego, por baixo do monte Arnes; depois d'um 
curso de 60 k. Em V. N.º d'Anços tambem tem 
uma ponte de cantaria muito boa, d'um só arco. 
Este rio foi dado por D. João III aos freires da 
ordem de Christo, do collegio de Coimbra. Cria 








muito e variado peixe. De Verride para baixo | 


foram as pescarias dos duques d'Aveiro. 

Andada. Caminhada, jornada, passeio. O ca- 
minho que faziam os ofhiciaes de justiça para 
qualquer diligencia, e a esportula ou salario que 
recebiam pelo caminho andado. || Escrivão das 
andadas do vinho; o do varejo dos vinhos para 
cobrança do respectivo imposto. 

Andador. O que tem por officio ou occupação 
andar levando recados, fazendo cobranças, pe- 
dindo esmolas, etc. Designa especialmente um 
irmão ou serventuario de confraria, que faz os 
avisos para as reuniões e festas, e pede esmolas 
para os santos. || Andador das almas; o que pede 
esmolas para suffragios pelas almas do purgato- 
rio | Andador do concelho; oficial de diligencias 
que fazia citações, cte., ou que guardava os pre- 
sos nas cadeias publicas e servia em certas dili- 
gencias do concelho. || Andador do almotacé, anda- 
dor das rendas do concelho; cobrador. Segundo 


Viterbo, no seu Elucidario, ao andador pertencia | 
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guardar os presos nas cadcias publicas e servir 
outros misteres enfadonhos. Do officio de andoria 
eram isentos os ferreiros do Felgar, isto é, os que 
se oecupavam em tudo o que pertencia ås minas e 
fabricas do ferro, que n'aquella terra se obrava 
e produzia, Os privilegios d'esta ferraria fôram 
coufirmados em 1436 por sentença de D. Duarte. 

Andainho. Pov. da freg. de S. Miguel de Jun- 
cal, cone. de Porto de Moz, distr. de Leiria. 

Andal. Pov. da freg. de S. Salvador, de Covão 
do Lobo, cone. de Vagos, distr. d'Aveiro. 

Andalatando. Séde do cone. de Cazengo, 
prov. de Angola, Africa Occidental. À antiga séde 
do concelho era na pov. de Caculo. 

Andaluz (Antonio Julio de Santa Martha do 
Vadre de Mesquita e Mello, 3.º visconde de), Fi- 
dalgo da Casa Real, por successão a scus maio- 
res; secretario geral do Governo Civil do distr. 
do Funchal, desde 1 de julho de 1863 até 4 de se- 
tembro de 1869, em que foi clevado a governador 
civil d'aquelle districto; bacharel formado em di- 
reitoe abastado proprietario do distr. de Santarem. 
N. a 12 d'abril de 1833. Era filho do 2.º visconde 
d'Audaluz, Joaquim José dos Martyres de Santa 
Martha do Vadre de Mesquita e Mello, e de sua 
primeira mulher, D. Maria de Jesus de Sousa 
Bello Lobo da Motta Pereira. Casou em 1869 
com D. Anna Joaquina Figueira, filha dos 1.” ba- 
rões da Conceição, Fortunato Joaquim Figueira 
e de sua mulher Miss Elisabeth Lehman Langs- 
troth. Por decreto de 23 de março de 1852 foi 
concedida mais uma vida no titulo de visconde 
de Andaluz. A verificação de vida no 3.º viscoude, 
foi concedida por decreto de 12 e carta de 17 de 
dezembro de 1864. 

Andaluz («Antonio Luiz Maria Sarmento, 1.º ba- 
rão e 1.º visconde de). Do conselho d'el-rei 1). João 
VI e seu guarda-roupa; secretario da Casa « Es- 
tado do Infantado; commendador das ordens de 
N. 5.7 da Conceição, de X. Bento d'Aviz e da an- 
tiga ordem militar da Torre e Espada; commen- 
dador do Foruo da Porta do Sol, da ordem de 
S. Thiago da Espada; tenente-geucral do exer- 
cito e governador da ilha das Cobras, no Rio de 
Janeiro. N. a 14 de junho de 1745, f. a 24 de ju- 
nho de 1821. Era filho de Francisco Manuel de 
Mariz Sarmento, que foi guarda-roupa e porteiro 
da Real Camara, e de sua mulher, D. Anna Apo- 
lonia de Vilhena Coutinho. Casou com D. Maria 
Barbara do Vadre d'Almeida Castello Branco, 
açafata da ser." princeza do Brazil, e depois da 
rainha Ð. Carlota Joaquina, cujo cxereicio lar- 
gou para easar. D'este consorcio não houve des- 
cendencia. Ð. Maria Barbara era filha de José 
Antonio do Vadre Vieira d'Almeida, thesoureiro 
da Casa da Moeda, e de sna mulher D. Anna 
Joaquina de Castello Branco. A viscondessa fez 
cedencia dos seus serviços como açafata e dos 
serviços de scu marido, ainda não reuumerados, 
em sen sobrinho Joaquim José. dos Martyres de 
Santa Martha Mesquita c Mello, por termo feito 
na data de 30 de janciro de 18t0. Em remunera- 
ção d'estes serviços e dos serviços proprios do 
referido Mesquita e Mello, lhc foi conferida a 
renovação do titulo de visconde d'Andaluz (V. 
2º visconde de Andaluz). O titulo de visconde foi 
concedido por D. João VI, sendo ainda principe 
regente, por decreto de 17 e carta de 24 de de- 
zembro de 1811. O titulo de barão, pelo mesmo 
principe regente, por decreto de 13 e carta de 
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22 de maio de 1810. Fôro de fidalgo cavalleiro, | 
pelo alvará de 30 d'agosto de 1816. O brazão de | 
armas é um esendo esquartelado; no primeiro 
quartel as armas dos Mellos, em campo vermelho 
seis bezantes de prata entre nma cruz doble e 
uma bordadura de oiro; o segundo quartel tem 
o campo partido; na parte direita as armas dos 
Alcoforados, campo enxaquetado de prata e azul | 
de sete peças em faxa; na parte esquerda as ar- 
mas dos Mesquitas, em campo de oiro cintas de 
vermelho postas em bauda, com talhões de five- 
las de prata anilados, e uma bordadura d'aznl 
com sete flôres de liz de prata; no terceiro quar- 
tel as armas dos Almadas, em campo de oiro uma 
banda azul com dnas cruzes de oiro floridas e 
vasias, eutre duas aguias vermelhas estendidas, 
armadas de preto; e no quarto as armas dos 
Agniares, em campo de oiro uma agnia de ver- 
melho estendida, armada de preto. 

Andaluz (Joaquim José dos Martyres de Santa 
Martha do Vadre de Mesquita e Mello, 2.º visconde 
de). Fidalgo cavalleiro da Casa Real, por sneces- 
são a seus maiores, por alvará de 30 d'agosto 
de 1816; deputado na legislatura de 1851 a 1852. 
N. a 28 d'outubro de 1806, f. a 4 de jancivo 
de 1868. Era filho de José Germano Santa Mar- 
tha Mesquita e Mello, fidalgo cavalleiro da Casa 
Real, desembargador dos Aggravos da Casa da 
Supplicação, e antes desembargador da Relação 
e Casa do Porto; cavalletro professo na ordem 
de Christo, casado com 1). Antonia do Vadre d'Al- 
meida Castello Branco, acafata do quarto prin- 
cipe da Beira. O 2.º visconde de Andaluz casou 
a 29 de dezembro de 1524 com D. Maria de Je- 
sus de Sonsa Bello Lobo da Motta Pereira, filha 
de Antonio Franco de Sousa Bello e de sua mu- 
lher D. Leocadia Carolina Lobo da Motta Pe- 
'Fendo envinvado em 24 de março de 1563, 
o visconde Andaluz passou a segundas nupcias 
com D. Maria da Conecição da Silva Vouga, filha 
de Constantiuo Vonga, abastado proprietario em 
Aleanede, Por morte do visconde, em 1868, a vis- 
condessa casou segunda vez, con Mamnel José 
de Mello, capitão d'artilharia, oficial às ordens 
d'el-rei D. Luiz, e filho do segundo matrimonio 
do 9.º conde de S. Lonrenço, Antonio José de 
Mello Silva Cesar e Menezes, e D. Maria Victo- 
ria do Resgate Correia de Sá (VF. Sabugosa). A 
viscondessa d'Andalnz perdeu o direito de usar 
do titulo de sen primeiro mando, por não ter al- 
vará de confirmação d'aquelle titulo e honras sem 
embargo de haver passado a segundas nupcias. 
Do primeiro matrimonio do 2.º visconde de An- 
daluz, houve a seguinte descendencia: D. Maria 
José, nascida a 9 de novembro de 1827, qne ca- 
sou a 6 de fevereiro de 1553 com Agostinho Ma- 
ria da Costa Macedo, fidalgo da Casa Real, por 
successão a seus maiores, proprietario na Gol 
legã, o qual era filho de Joaquim José da Costa 
Macedo, do conselho de Sua Magestade, commen- 
dador da ordem de N. S.* da Conceição de Villa 
“cosa, oflicial da ordem do Cruzeiro do Brazil, 
commendador da ordem de Gustavo Vaza, da 
Suecia, socio e secretario da Academia Real das 
Setencias de Lisboa e de ontras academias e so- 
ciedades litterarias estrangeiras; sua mãe era D. 
Thereza Germana da Fonseca. 1). José Germano, 
uascido a 29 de dezembro de 1829: totalmente 
ecgo, e devido a esta cirenmstancia, ceden o di- 
reito á administração da casa e morgados em sen 


456 














































AND 


irmão, o actual visconde de Andaluz, por eseri- 
ptura publica de 23 de janeiro de 1851, feita em 
Lisboa. Francisco Xavier, que nasceu a 26 de 
jaueivo de 1831 e falleceu a 28 de março de 1851. 
Antonio Julio, o actual visconde (V. 3.º visconde 
da Luz). D. Maria da Conceição, nascida a 8 de 
dezembro de 183t, fallecendo a 12 de novembro 
de 1849. D. Maria Thereza, que nascen a 10 de 
fevereiro de 1837, e morreu a 14 de março de 
1879; casára em 30 de maio de 1853 com Ignacio 
Xavier de Figueiredo Oriol Pena, fidalgo da Casa 
liceal, por sueeessão a seus maiores, administra- 
dor de vinculos, e abastado proprietario em Tor- 
res Novas, fallecido em 19 de maio de 1876. PD. 
Maria Carlota, nascida a 6 dc fevereiro de 1835, 
e fallecida a 15 d'outnbro de 1856, João Maria, 
naseido a 20 d'abril de 1844 e fallecido a 23 de 
jnuho de 1872. Ignacio Angusto, nascido a 15 de 
junho de 1847, e Joaquim Eduardo, nascido a 6 
d'abril de 1856. O titulo de visconde foi reno- 
vado pelo decreto de 14 de fevereiro de 1840, 

Andão. lov. na freg. de S. Salvador de For- 
nellos, cone. de Barcellos, distr- de Braga. | Pov. 
ua freg. de S. Miguel, de Juncal, com. de Porto 
de Moz, distr. de Leiria. 

Andarilho. Ilomem que anda muito por oficio 
ou por gosto. Lacaio que acompanhava a pé as 
earrnageus e cavalgaduras. 

Andarim, V. Andarilho. 

Andavia. Casal na freg. de N. S.a d'Assum- 
peto e cone. de 'Fondella, distr. de Vizen. 

Andeade, Quinta na freg. de 5. João Baptista, 
de Luzim, cone. de Penafiel, distr. do Porto. 

Andeandem. Pov. situada a éste da provincia 
de Pernem, com. e distr. de Jardez, arceb. de 
Gôa, na India. 

Andeiro (João Fernandes, conde de). Fidalgo 
da Galliza, que se tornon celebre na historia 
portugueza. Quando 1). Fernando, rei de Portu- 
gal, movido pela ambição e desejoso de aprovei- 
tar o descontentamento de muitos fidalgos caste- 
lhanos, se resolveu a invadir a Hespanha pela 
Galliza, onde se evidenciava mais o espirito da 
revolta, Fernandes d'Andeiro foi nm dos que 
mais o ajudaram, entregando-lhe a cidade de Co- 
runha, onde governava. Mallogrando-se a inva- 
são, refugion-se em Portngal, passando d'aqui 
para Inglaterra. Em 1372 voltou a Portugal, 
acompanhado d'un fidalgo inglez, e da parte do 
duque de Lancaster, para tratar com D. Fernando 
uma alliança contra a llespanha. Combinon-se a 
alliança, e D. Fernando, julgando-se anxiliado pelo 
duque, declarou novamente guerra à Hespanha, 
que foi nm desastre completo. Assignado mais 
tarde o tratado de paz, que obrigava D. Per- 
nando a não consentir que estivessem em Portu- 
gal emigrados hespanhoes, Fernandes d'Andeito 
partin outra vez para Inglaterra, d'onde voltou 
pouco tempo depois para tratar de novas allian- 
ças entre o duque de Lancaster e el-rei D. Fer- 
nando. Como o conde d'Andeiro era emigrado, 
não podia cstar em Portugal, e D. Fernando oe 
cnlton-o na torre de menagem do castello de Ex- 
tremoz, onde estava residindo com sua mulher, a 
rainha D. Leonor Telles, realisando-se entre os 
tres largas pouferencias politicas. Foi d'esta con- 
viveneia que nasceram os amores da rainha com 
o fidalgo gallego, que tão escaudalosos se torna- 
ram. Terminado o negocio diplor o de que se 
encarregira, João Fernandes partiu muito em 
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segredo para Leiria. Apenas ali chegou, seguindo 
wn plano combinado com el-rei, apresentou-se 
dlesassombradamente. O faeto foi logo communi- 
cado a D. Fernando, que se mostrou irritadissi- 

or tanta audacia, e enviou ordem para o 
prenderem. Alguns dias depois de estar preso, 
maudou-o embarear n'um uavio que partia para 
Inglaterra, ordenando-lhe positivamente que não 
voltasse mais a terras portuguezas. Este proce- 
«dimento não passava, porém, d'um ardil para que 
o conde Andeiro podesse transmittir a resposta 
d'el-rei ao duque de Laucaster. Não tardaram a 
vir para Portugal tropas inglezas commandadas 
pelo conde de Cambridge, e Andeiro veiu com 
ellas. Os amores de Leonor Telles, animados pela 
cegueira d'el-rei, manifestaram-se então com toda 
a impudencia. D. Fernando, que não recusava 
nada å rainha, enchen Andeiro de honras e di- 
guidades, fél-o conde d'Ourem, deu-lhe terras e 
riquezas, com grande escandalo dos fidalgos por- 
tuguezes que se espantavam da cegueira d'el-rei 
e da ousadia da rainha. D. Leonor Telles com- 
prehendeu o escandalo que estava daudo, e que 
seria preciso tomar algumas precauções. Insistiu 
então com o conde Andeiro para que mandasse 
vir da Galliza sua mulher, D. Mayor, e tão de- 
pressa ella chegou, encheu-a de affagos, de hon- 
ras e distincções, a que a astuciosa hespanhola 
se mostrava profundamente grata, mas dando 
bem a conhecer, na ausencia da rainha, que 
aquelles carinhos e attenções a não illudiam, e 
que perfeitamente sabia porque lhe eram prodi- 
galisados. Depois da morte de D. Fernando, fi- 
cando D. Leonor Telles regente do reino, mos- 
trou-se então impudentissuna, e o valimento do 
eonde de Andeiro tornou-se extremameute escan- 
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ordem de D. João, for euterrado muito cm se 
gredo. 

Anderson. Appellido nobre em Portugal, 
oriundo dá Irlanda, d'onde passou ua pessoa de 
Guilherme Anderson. Tem brazão incompleto : 
em campo de prata, asna abaixada de uegro en- 


| tre tres cruzetas de vermelho perfiladas de ne- 


daloso. No principio do anuo de 1384, o povo de- | 
veras idligiado, não só com o projecto que se | 
d 


meditava da entrega do reino aos hespanhoes, 
como tambem por aquella concubinagem avil- 
tante, fundavam todas as suas esperanças no 
mestre d'Aviz, D. João, pedindo-lhe que desem- 
baraçasse o reiuo d'aquelle valido e da mulher 

ue deshonrava o throno. D. João foi nomeado 
ronteiro do Alemtejo, para onde partiu, mas a 
pouca distancia, voltou para Lisboa, resolvido a 
satisfazer os desejos do povo. Entrou no paço 
real, onde é hoje a cadeia do Limoeiro, e apre- 
sentou-se à rainha e ao valido, que ficaram mnito 
espantados e tambem horrorisados com o seu su- 
bito regresso. D. João declarou que vinha apenas 
pedir mais tropas, por serem poucas as que le- 
vára, e em seguida disse ao coude d'Andeiro que 
desejava fallar-lhe em particular. O eonde hesi- 
tou, mas, não vendo motivo de descoufiauça, não 
podia esquivar-se ao pedido. Fóram ambos para 
o vão d'uma janella, e, depois de trocarem algu- 
mas palavras, os que assistiram à scena, todos 
partidarios do mestre de Aviz, viram-n'o de re- 
pente arrancar d'um punhal e vibrar um golpe 
no coude, que mortalmente cahiu ferido, Houve 
grande alvoroto no paço, e o povo, sublevado logo 
pelas vozes d'um pagem que, seguudo o plano 
combinado, percorria a cidade gritando que que- 
riam matar o mestre d'Aviz, corria ao palacio 
real em grande tumulto. Estava feita a revolu- 
cão, D. Leonor prisioneira no proprio paço, e D. 
João senhor da capital, ficando dentro em pouco 
senhor do reiuo. O conde Andeiro esteve desam- 
parado ua sala, onde fôra morto, até que, por 





gro, e em chefe um escudinho de prata perfilado 
de negro, carregado de uma mão esquerda. Tim- 
bre, uma cabeça e pescoço de veado com uma 
setta atravessada no pescoço. 

Andeviso. Pov. na freg. de Santa Comba, de 
Eiras, couc. de Arcos de Valle de Vez, distr. 
de Viauua do Castello. | Pov. na freg. de S. Mar- 
tinho, de Mei, couc. dos Arcos de Valle de Vez, 
distr. de Vianua do Castello. 

Andião. Pov. de S. Salvador, do Souto, de Re- 
bordões, cone. de Ponte de Lima, distr. de Vian- 
na do Castello. 

Andimos. Pov. da freg. de N. S.* do Desterro 
de Pouzos, cone. e distr. de Leiria. 

Andino. Moute na freg. de N. S. dos Marty- 
res, cone. do Crato, distr. de Portalegre. 

Andives. lerdade da freg. de N. 5.º do Mon- 
te, de Valle de Guizo, cone. d'Alcaeer do Sal, 
distr. de Lisboa. || Moute na freg. de N. S da 
Assumpção, de Abella, cone. de S. Thiago do Ca- 
cem, distr. de Lisboa. 

Andoney. Rio da Costa do Calabar na Guiné, 
Africa Oceidental, a que os portuguezes cha- 
mam tio Douc. 

Andonia. Poy. da freg. de N. Paio de Azões, 
cone. de Villa Verde, distr. de Braga. 

Andorão. Quinta na freg. de N. S. de Con- 
duzende, de Adorigo, cone, de 'Taboaço, distr. de 
Vizeu. 

Andoria, V. Andador. 

Andorinha. Pov. na freg. de S. Paio e cone. 
de Areos de Valle de Vez, distr. de Vianna do 
Castello. || Pov. na freg. de S. João Baptista, de 
Castellões, cone. de Guimarães, distr. de Braga. 
|| Pov. na freg. de S. Pedro de Covello de Paivô, 
cone. de S. Pedro do Sul, distr. de Vizeu. || Pov. 
na freg. de Sauto Varão, de Lamarosa, couc. e 
distr. de Coimbra. || Pov. na freg. de S. Pedro, 
de Travancas de Lagos, cone. d'Oliveira do Hos- 
pital, distr. de Coimbra. || Pov. ua freg. de S. 
Martinho, de Travassos, cone. de Povoa do La- 
nhoso, distr. de Braga. || Quinta na freg. de N. 
S.a dos Anjos, de Villa Verde dos Francos, cone. 
d'Alemquer, distr. de Lisboa. . 

Andorinhas. Pov. da freg. de S. Pedro dos 
Grilhões, de Dois Portos, cone. de Torres Ve- 
dras, distr. de Lishoa. 

Andorinheira. Pov. na freg. de 5. Cosme e 
Damião, de Podame, cone. de Monsão, distr. de 
Vianna do Castello. 

Andorinhos. Monte na freg. de N. S. dos 
Martyres e cone. de Arraiollos, distr. Evora. 

Andrada ou Andrade. Appellido nobre em 
Portugal. Procede d'um dos cinco cavalleiros que 
passaram a [espanha, á guerra dos moiros, com 
o conde D, Mendo. E’ seu solar a villa d'Andra- 
da ou Andrade, no reino de Galliza. Os d'este 
reino descendem de Nuno Freire de Andrada, 
mestre da ordem de Christo, que passou a Por- 
tugal no reinado de D. Pedro de Castella. Tem 
brazão completo: em campo verde uma banda 
vermelha filetada de oiro, sahindo da boca de 
duas serpes. Elmo de aco aberto. Timbre, dois 
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meios corpos de serpe de oiro retorcidos, lam- 
passados de vermelho, e postos em fogo. O se- 
gundo que passou d'aquelle reino a Portugal, 
com egual appellido, foi Fernão Alvares d'An- 
ilrada, a quem D. João III nomeou escrivão da 
fazenda. Teve mereê de brazão de armas incom- 
pleto: em campo de oiro banda vermelha sahindo 
da boca de duas cabeças de serpe verdes picadas 
de prata, e entre duas caldeiras de negro xadre- 
zadas de prata e vermelho, e cada uma com ou- 
tras duas cabeças de serpe egualmente de verde, 
e lampassadas de vermelho no pegado das azas. 
Timbre uma cabeça e pescoço de serpe de oiro 
lampassada de vermelho. Andrade é corrupção 
para este appellido de Andrada. João Fernandes 
do Arco de Andrade deixou as armas dos An- 
drades para usar as dos Areos, só com a differen- 
a de ser aqni passante o saggittario, e n'aquel- 
E de passo levantado, e a corda do arco em 
umas de prata, c em ontras de verde. Ontros do 
mesmo appellido usam em campo verde banda 
de oiro sabindo da boca de duas serpes; e orla 
de prata eom estas palavras: Ave Maria gratia 
plena. Estes appellidos Andrada e Andrade pa- 
reeem ser só um, ¢ usado indiffcrentemente. Mi- 
gnel Leitão d'Andrada, na sua Miscellanea, as- 
sim o declara, a pag. 194, tratando umas pessoas 
de sua familia por Andrada e outras por An- 
drade, como por exemplo D. Beatriz, sua segunda 
mulher e prima, filha d'um irmão de seu pac, a 
quem elle di o nome de Beatriz de Andrade. 
Andrada (Diogo Paiva de). Insigne theologo. 
N. em Coimbra a 26 de julho de 1528, f. em Lis- 
boa a 1 de dezembro de 1575, Era filho de Fer- 
não Alvares de Andrada, fidalgo da Casa d'el-rei 
D. João 11I, do sen conselho, eserivão e thesou- 
reiro-mór da sua fazenda, e de sua mulher, D. 
Isabel de Paiva, filha de Nuno Fernandes Mo- 
reira, escrivão da camara de Lisboa, e de D. Vio- 
lante de Magalhães. Foi de nobilissima familia, 
e teve o fôro de Moço Fidalgo com matricula no 
livro dos moradores da Casa d'el-rei D. João III. 
Da mãe tomou o appellido de Paiva, que era de 
familia antiga, em que se contavam homens mui- 
to distiuctos de Lisboa no servico de cargos hon- 
rados dos reis D. João IL e D. Mannel; o appel- 
lido de Andrada era por seu pae, cuja nobreza 
procedia da descendencia legitima derivada dos 
condes de Andrada em Galliza, assim como Mi- 
gnel Leitão d'Andrada, o autor da Miscellanea 
(V. este nome). Vendo dez annos de edade Diogo 
de Paiva de Andrada foi entregue å direeção de 
fr. Luiz de Montoia, no convento da Graça, de 
Lisboa; aos quatorze annos passou ao collegio da 
mesma ordem na Universidade de Coimbra, que 
D. João II então edificava; ahi com o conheci 
mento da lingua latina, que adquiriu em grande 
perfeição, e das letras humanas receben o grau 
de Mestre em philosophia com assombro de 
toda a Universidade, e o grau de doutor na 
faculdade de theologia, em que se fez eminente 
por ser muito versado nas linguas hebraica e 
grega, e pelo estudo assidno da Escriptura Sa- 
grada, e dos padres da E, a, em que empregava 
cada dia oito horas. Dedicaudo-se então ao es- 
tudo ecelesiastico, foi um dos maiores oradores 
do sen tempo, pela erudição, elegancia c agudeza 
«le conceitos. Antes de subir ao pulpito celebrava 
missa, e no fim, prostrado por terra, pedia a Deus 
lhe illnstrasse o entendimento e aceendesse o 
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coração para despertar os peecadores do lethargo 
da culpa em que jaziam. El-rei D. Sebastião no- 
meon-o por seu theologo ao concilio de Trento 
em 1561, onde, como refere fr. Luiz de Sousa, na 
Vida de D. Fr. Bartholomeu dos Martyres, «Se fez 
amar e respeitar de todos os padres do Concilio 
por suas graudes letras, aviso e prudencia, de que 
fazem illustre testemunho os escriptos que d 
xou em lingua latina e vulgar.» Foi isso tanto 
mais para admirar, quanto contava então elle 
ponco mais de trinta annos. Em varias congre- 
gações foi ouvido o seu pica sempre eom res- 
peito e eonsideração sobre o sacramento da Or- 
dem, instituição dos bispos, poder da Egreja para 
annullar os matrimonios elandestinos, autoridade 
do papa e dos bispos, 
e varios outros pon- 
tos que se sustita- 
ram no eoncilio. A 
Diogo de Paiva de 
Andrada foi inewn- 
bida a missão de reu- 
nir todas as seitas 
Intheranas para d'el- 
las se tratarem no 
referido concilio. 
Havia n'este tempo 
apparecido o cathe- 
cismo protestante de 
Moheim, cheio de 
dogmas contrarios à 
Egreja Romana, e a 
Universidade de Co- 
lonia o fizera censu- 
rar pelos jesuitas. 
Kemnitz, theologo 
lutherauo de grande reputação e saber, tra- 
tou de defendel-o, e por esta occasião atacon 
violentamente o instituto jesuitico. Paiva d'An- 
drada tomou então a peito o pugnar a favor 
da Companhia de Jesus, e rebater as opiniões 
do escriptor allemão. Com esto intuito publi- 
eou em latim o seu livro das Explicações or- 
thodoxas, impresso em Colonia, em 1561. Kem- 
nitz replicou-lhe com azedume, escrevendo um 
livro em que não sómente injuriava o nome de 
Diogo de Paiva de Andrada, mas impugnava 
os principaes dogmas estabelecidos no concilio 
de Trento. Diogo de Paiva volveu ao combate 
tambem com energia, refutando o livro, e publi- 
cando uma obra intitulada Defensão da fé tri- 
dentina. N'esta lucta, os dois contendores não 
pouparam injurias nem argumentos, armas quasi 
sempre usadas conjunetamente nas questões lit- 
terarias ou seientificas d'aquelles tempos. Fe- 
chado o coneilio passou Paiva d'Andrada a Ro- 
ma, onde o seu talento não foi menos venerado e 
apreciado. Rejeitando muitas dignidades que po- 
dia alcançar pelos seus merecimentos, voltou Á 
patria a exercer o sen oflicio apostolico de pré- 
gar, que sempre dirigiu à instrueção dos igno- 
rautes. Por ser mais abundante de dotes de graça 
que de bens de fortuna, contrahira algumas di- 
vidas por causa da viagem a Trento, para cujo 
cffeito e para limar as suas obras, resolveu reti- 
rar-se a uma quinta junto ao convento do Vara- 
tojo, distante sete leguas de Lisboa, que perten- 
cia ao morgado de seu irmão Alvaro Peres d'An- 
drada; antes, porém, de se recolher à quinta, foi 
aecommettido da enfermidade que o victimou. 








Diogo Paiva de Andrada 
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Jaz sepultado na capella de S. Nicolau Tolenti- 
no, na antiga egreja da Graça, de Lisboa, em 
sepultura particular, sobre a qual se viam enta- 
lhados em fino marmore uns versos latinos. Sua 
sobrinha D. Joanna de Noronha, filha de sua ir- 
mä, a condessa de Liuhares, mandava resar todos 
os dias n'aquella capella uma missa por sua 
alma. o Paiva d'Andrada tinha os seguintes 
irmãos; Alvaro Peres ds Andrada, comendador 
de S. Pedro de Torres Novas; Thomé de Andra- 
da, que foi o veneravel fr. Thomé de Jesus, dos 
eremitas de Santo Agostinho, morto no captiveiro 
de Berberia, cuja virtude e sciencia fôram muito 
respeitadas; fr. Cosme d'Apreseutação, da mesma 
ordem, que morreu em Bolonha com a mesma ve- 
neração, indo prégar aos hereges d'Allemauha, 
por mandado de Gregorio XIII; Francisco d'An- 
drada, chronista-mór do reino, e guarda-mór da 
Torre do Tombo; D. Violante d'Audrada, dama 
da imperatriz D. Isabel, que por casar com 
D. Francisco de Noronha, conde de Linhares, fi- 
cou sendo condessa d'aquelle titulo. Escreveu as 
seguintes obras em latim; Orthodozarum expli- 
cationum libri X. Primus est de origine Soeietatis 
Jesus. 2. de Seriptura Sacra. 3. de peecato. 4. de 
libero arbitrio, 5. de Lege è Evangelio. 6. de Justi- 
ficationi & Fide. 7. de Cena Domini. 8. de Confes- 
sione, Confirmatione, & Extrema unetione. 9. de 
veneralione Sanetorum, d: imaginibus. 10 de Celi- 
batu, Coloni, 1564. Na prefacção d'este livro, 
Jeronymo Osorio, bispo de Silves, faz-lhe um elo- 
quentissimo elogio em latim; De Societatis Jesu 
origine libelluseontra Kemnicii cujusdam petulantem 
audaciam, Lovanii, 1566. Sahiu traduzido em 
francez, por Miguel Jove, 1565. Este tratado é o 
primeiro do livro precedente intitulado: Ortho- 
doxarum, ete.; Defensio Tridentine Fidei Catho- 
lieœ d integerrime quimque libris comprehensa 
adversus detestabiles hereticorum calumnias, d 
presertim Mortini Kemnitii Germani. Primus li- 
ber econstat de generalis Coneilij authoritate. 2. de 
authoritate S. Seripture, & tradicionum. 3. de 
libris Canonicis. 4. de authoritate vulgate Latine 
editionis. 5. in tres partes dividitur. 1. est de 
Peeeato originis. 2. de peceati originalis reliquis, 
sive de eonenpiscentia que post baptismum in mente 
est reliqua. 3. de Virginis Deiparæ Conceptione, 
Olyssipoue, 1578. Coloniæ, 1580. Venetiis, 1592; 
Oratio habita ad P P Tridentine Synodi Domi- 
niea secunda post Paseha anni 1562. Sahiu com 
outras, Lovanii, 1567. Venctiis, 1562. Publicou 
tambem: Sermões, Primeira parte, Lisboa, 1603; 
Segunda parte, Lisboa, 1604; Terceira parte, Lis- 
boa, 1615. Estes livros de sermões sahiram, como 
se vê, muito depois da morte do autor, por dili- 
gencias d'um seu sobrinho, fr. Mauuel da Con- 
ceição, religioso da ordem de Santo Agostinho. 
São hoje muito raros. O erudito fr. Manuel do 
Cenaculo considerava os sermões de Paiva d'Au- 
drada como um excellente modelo de boa lingua- 
gem classica. 

Andrada (Diogo Paiva de). Escriptor, sobri- 
nho de Diogo Paiva de Andrada. N. em Lisboa 
a 13 de dezembro de 1576, e falleceu em Almada 
a 21 de dezembro de 1669. Era filho de Francisco 
de Andrada, chronista-mór do reino e commen- 
dador de S. Paio de Trogoes, no bispado do Por- 
to, e de D. Helena da Costa. Aprendeu com in- 
erivel brevidade e maior comprehensão a lingua 
latina, rhetorica, poesia e letras humanas, em 
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| que sabiu muito habil, con especialidade na 


arte poetica em que imitava o estylo dos mais 
insignes poetas, o que lhe valeu grandes elogios 
dos escriptores distinctos do scu tempo. Não foi 
menos estimado pelo cstudo da historia assim 
sagrada como profana, em que consumiu o tempo 
particularmente ua investigação d'algumas diffi- 
culdades respectivas a Portugal, distinguindo 
com judiciosa critica o falso do verdadeiro, por 
cuja applicação se considerou com direito de 
substituir seu pac no logar de chronista-mór do 
rcino; vendo, porém, que lhe fôra preferido 
fr. Bernardo de Brito, chronista da ordem de 
S. Beruardo, apaixouou-se de tal fórma, que des 
afogou contra elle a sua ira, escrevendo a s 
guiute obra: Exame de antiguidades. Parte pri- 
meira. Repartida em doze tractados, onde se apu- 
ram historias, opiniões e curiosidades pertencentes 
ao reino de Portugal, e a outras partes, desde a 
ereação do mundo até o anno 3408. Dirigida ao 
Principe D. Filippe Nosso Senhor, Lisboa, 1616. 
N'esta obra o autor censurou e pretendeu con- 
vencer de falsas as opiniões de fr. Beruardo 
de Brito, seguidas em varios logares da Monar- 
chia Lusitana. Fr. Bernardino da Silva, monge 
cisterciense, sobrinho de fr. Bernardo, sahiu a 
defender o tio, publicando a Defensão da Monar- 
chia Lusitana, mostrando que o falsificador de 
antiguidades era o proprio Andrada. Eram dois 
volumes que fram impressos em 1620 c 1627. 
Fr. Fortunato de S. Boaventura, na Historia 
Chronologica e Critica de Aleobaça, a pag. 121, 
diz que fr. Bernardino da Silva confutou nervo- 
samente os argumentos e razões do adversario, 
ficando este havido por falso, malevolo, contrario 
ao sagrado texto, e falto de noticias. Paiva d'An- 
drada näo respondeu à critica, e não continuou 
a publicação da obra, cuja segunda parte já es- 
tava promettida. No entretanto, as reflexões do 
Exame de antiguidades ficaram, em grande par- 
te, sem resposta, porque, segundo se afirma, não 
era possivel contestar muitas das objecções de 
Diogo de Paiva de Andrada. la mais as seguiu- 
tes obras d'este distincto escriptor: Casamento 
perfeito, em que se contém adverteneias muito im- 
portantes para viverem os casados em quietação e 
contentamento, e muitas historias e acontecimentos 
particulares dos tempos antigos e modernos, cte., 
Lisboa, 1630. Houve outra edição, tambem em 
Lisboa, 1726. E’ um livro assás curioso, que en- 
cerra muitos documentos da vida civil e domce 
tica, e noticias muito variadas; Znstrueção poli- 
tica em dialogo em que são interlocutores hum Anjo 
e o Corpo; Epistola Latina escripta a João Ro- 
driques de Sá, Camareiro-mór, Lisboa, 1641. Ic 
Scitu dignis libri quattuor; Compendium recentis 
historiw Lusitanorum adversus Hispanieo-potesta- 
tem; Que Sors, quod astrum, quod vé Tartareum 
Scelus; Ad Theodosium Brigantinum Ducem eum 
Fastis Joannis Tertii Portugalliæ Regis missa 
Panegyris, 1613; Eduardus e Joannes Haptista, 
duas tragi-comedias. Estas obras se reunem to- 
das n'um só volume com muitos versos heroicos, 
elegiacos, saficos, jambicos, e alcaicos, c varias 
cartas latinas; Chaudeleidos libri duodecim. Ca- 
nitur memoranda Chaulensis Urbis propugnatio, 
Ê eelebris victoria Lusitanorum adversus Copias 
Inizee Maluci, Ulyssipone, 1625. O assumpto d'este 
poema é o cerco de Chaul, sendo governador d'a- 
quella cidade D. Francisco Mascarenhas, e vice-rei 
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da India, D. Luiz de Athayde, 1570 a 1571. O Cheu- | 
deleidos contem 12 cantos, e foi o pocta romano | 
Estacio, que Paiva de Andrada tomou por prin- 
cipal modelo. 

Andrada (Francisco de). Pocta e historiador 
portuguez; commendador de S. Paio de Trogoes 
ua ordem de Christo no bispado do Porto, do con 
selho d'el-rei, guarda-mór da Torre do Tombo, e 
chronistaanór do reino. N. em Lisboa, pelos an- 
nos de 1540, onde tambem falleceu em 1614. Era 
filho de Fernão Alvares de Andrada, fidalgo da 
casa d'el-rei D. João III, e de D. Isabel de Pai- 
va, filha de Nuno Fernandes Moreira, escrivão 
da camara de Lisboa. Teve por irmãos, o grande 
theologo Diogo Paiva de Andrada, e fr. Thomé 
de Jesus, dos cremitas de Santo Agostinho (V. 
estes nomes), Desde muito novo den mostras de 
grande talento e amor ao estudo. Cursou huma- 
nidades com o mais distincto aproveitamento. 
Applicou-se com particular desvcllo à lição de 
Historia, principalmente da monarchia portugue- 
za, em que sahin tão doutamente versado, que 
substituiu no logar de chronista-mór do reino e 
guarda-mór da Torre do Tombo a Antonio de 
Castilho. Foi um excellente historiador, como lhe 
chamon Antonio de Sousa de Macedo, nas Flóres 
de Eespanha, cap. 8.º, escrevendo a chronica de 
D. João Ill. Tornou-se tambem muito notavel 
no cultivo da poesia, deixando numerosas compo- 
sições; possuia o coudio de alliar a louçania pura 
da linguagem com a clegancia do estylo e a so- 
nora facilidade da versificação, tudo isto abri- 
lhantado pela grande variedade de imagens e 
episodios. O Primeiro cerco de Diu é a sua obra 
prima. Casou com D. Helena da Costa, filha de 
Salvador Correa de Menezes é de D. Violante da 
Costa. Escreveu: Chronica do muito alto e muito 
poderoso rei d'estes reinos de Portugal D. João 
o IH «Peste nome, Lisboa, 1613. Segunda edição, 
Coimbra, 5, 4 tomos. Entre os que censuram 
esta obra, achando-lhe defeitos de omissões e de 
parcialidade, couta-se fr. Miguel Pacheco, que 
na Vida da infanta 1). Maria fala pouco lison- 
geiramente. A pag. 19 diz, que Francisco de An- 
drada sepultara em silencio muitas embaixadas 
e outros negocios de porte, acontecidos durante 
o reinado de que se propoz tratar: culpa que le 
podia obligar en conciencia a restituir las qujes de 
su offieio, y a perderlo por yerros, pues no le puede 
urer mas que grave un historiador, que callar ó no 
saber las acciones mayores del prineipe sujeto de 
su historia, à las cosas notables sucedidas en el 
reyno en tiempo de su gobierno. O marquez de 
Alegrete diz que a Chroriea é escripta com a 
falta que muitas ú'outras teem, por não tratarem 
do governo economico do reino; mas no estylo 
conserva o autor a naturalidade e clareza do se- 
culo que acabava. Instituição d'el-rei nosso se- 
nhor, obra escripta em latim por Diogo de Teive, 
insigne mestre de humauidades quando el-rei 
D. Sebastião completava sete aunos de edade. 
Saiu impressa, no livro do mesmo Teive, inti- 
tulado: Epodon, sive jambicorum Carmen libri tres. 
Olyssipone, 1565; foi traduzida por Francisco de 
Andrada em versos soltos portuguezes; Chronica 
do valoroso principe e incencivel capitão Jorge 
Castrioto, senhor dos Fipirenses ou Albanezes, que 
por suas marcrilhosas obras foi chamado Neander- 
begn, que entre os Turcos quer dizer Alexandre se- 
nhor,escripta em latim por Martinho Barlesio, etras- 
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ludadu em portuguez .. impressa em Lisboa, em 
casa de Marcos Borges, impressor del Rey nosso se- 
nhor, 1567. Com privilegio. No fim diz: Foy im- 
pressa em Lisboa, em casa de Marcos Borges, im- 
pressor del Rey nosso senhor, detrás de Nossa Se- 
nhora da Palma. Acabousse aos quatro dias do mes 
de Murço. Anno de 1567. À tarja do frontispício 
é aberta em madeira. Esta chronica foi traduzida 
em castelhano por Juan Ochoa de ta Salde, e 
sahiu impressa em Sevilha, em 1582; O primeiro 
eereo que os Turcos puzerão ha fortaleza de Diu 
nas partes da India, defendido pollos portuquezes, 
Coimbra, 1559. E' um poema dividido em vinte 
cantos, de oitava rima, bein versificado, com pu- 
reza e loucania de linguagem, e estylo elegante 
e figurado. D'este poema fez-se uma nova edição, 
formando parte da colleeção de livros classicos 
denominada: Bibliotheca Portugueza, Lisboa, 1552; 
Philomena de N. Boauentura, trasladada de latim 
em lingoagem em terceira rima, em que a alma de- 
uota breuemente medita sua creação, a encarnação 
a prégação e paixão do Filho de Deos. — Elegia 
da alma denota a seu esposo. — Desejos de Amor 
diuino. — Aspirações da alma deusta ao Amor di 

uino. — Traslulação do Psalmo Benedic anima 
mea Domino, em terceira rima: Em o qual a alma 
deuota se alevanta em admiraçam do seu creadar 
por o conhecimento das creaturas. No fim diz: Foy 
impresso em casa de loannes Blavio de Culo- 
nia, 1561. Ficaram manuscriptas as seguintes 
obras: Vida e feitos de D. Vaseo du Gama, des- 
cobridor da India, e dos mais fidalgos d'aquella Fa- 
milia, que militarão na India. Esta obra estava 
prompta para a impressão, mas não chegou a pu- 
blicar-se; foi escripta a instancias de D. Fran- 
cisco da Gama, conde da Vidigueira, extrahindo 
as noticias mais particulares da Historia da In- 
dia, de Gaspar Correa; Dialogo entre o Anjo da 
Guarda, e o corpo humano; Historia de Felicio, e 
Delia, obra pastoril; Elegia à morte de D. Ca- 
therina de Attaide, em que são interlocutores Fe- 
licio e Sylvano. 

Andrada (Jaeintho Freire de). Presbytero se- 
cular, bacharel em Canones pela Universidade 
de Coimbra, e abbade de Santa Maria das Chans 
no bispado de Vizen, qne cra então um dos mais 
opulentos bencíicios d'este reino; historiador e 
pocta. Nasceu em Beja, em 1597, e fallecen em 
Lisboa, a 13 de maio de 1657. Era filho de Ber- 
nardim Freire de Andrada e de D. Luiza de Fa- 
ria. Ambos descendentes de familias nobres; An- 
drada descendente de fidalgos da Galliza, que 
passaram a Portugal (V. Andrada), e Faria, que 
se derivava do castello d'este appellido, ua pro- 
vincia de Entre-Douro e Minho, solar d'uma das 
mais autigas familias d'este reino. Estudou hn- 
manidades na Universidade d'Evora, e foi de- 
pois matrienlar-se ua de Coimbra, onde seguiu 
com distineção os cursos de direito e theologia. 
Em 18 de maio de 1615 recebeu o grau de ba- 
charel em canones, titulo que lhe dava accesso a 
todas as diguidades no estado ecclesiastico, a 
que se dedicara. Terminada a carreira escolas- 
tica, onde se revelou tambem como aprimorado 














pocta, sobretndo nas satyras joco-sérias em quo 
ridiculisava as affectações c subtilezas gongori- 





cas do gosto dominante n'aqnella época. Jacintho 
Freire d'Andrada passon à côrte de Madrid, onde 
mereceu as maiores considerações e sympathias 
das principaes pessoas, tanto da gerarchia ec- 















elesiastica como secular, devidas á nobreza do 
seu nascimento e ao seu elevadissimo talento. 
Ponco tempo depois de estar na córte de Madrid, 
foi provido na abbadia de N. 5.º da Assumpção 
de Súobade, no termo da villa d'Alfandega da 
Fé, na provincia de Traz-os-Montes, que era do 
padroado real; e, apesar de ser muito rendosa, 
passou por nova nomeação para a abbadia de 
Santa Maria das Chans, do mesmo padroado, si- 
tuada no bispado de Vizeu. Com este rendoso 
encargo aceumulou durante annos varias com- 
missões, que, em serviço do Estado desempenhou 
na côrte de Madrid. Como se mostrasse affeiçoado 
à casa de Bragança, defendendo vocalmente e 







por escripto os sens direitos ao throno de Portu- | 


gal, tornou-se suspeito, chegando mesmo a pas- 
sar-se-lhe ordem de prisão, a que clle poude cxi- 
imit-se, fugindo disfarçado de Madrid; e, venci- 
dos varios perigos, procurou refngiar-se na sua 
abbadia de Chans, onde viveu largos annos, en- 
tregando-se à leitura dos bons livros. Acelamado 
el-rei D. João IV em 1640, dirigin-se a Lisboa, 
sendo recebido pelo monarcha, com o maior 
agrado, pela nobreza com todo o affecto e pelo 
povo com dedicada veneração. O principe D. 
Theodosio, herdeiro presumptivo da corôa, lhe 
era muito dedicado e apreciava altamente a sua 
eloquente e instructiva conversação. Depois da 
morte de D. Theodosio, D. João IV o elegeu para 
mestre do principe D. Affonso, cujo logar, ainda 
que honorifico, resolutamente rejeitou, prevendo 
o caracter rebelde e indomito que o principe 
apresentava para a disciplina. Determinado el-rei 
a oeeupar o seu elevado merito em alguma das 
córtes da Europa, e não realisando este intento, 
lhe offerccen o bispado de Vizen, a cnja offerta 
respondeu Jacintho Freire d'Andrada, com dis- 
creta galantaria, que não queria gosar de uma di- 

midade em leite, pois não podia ser em earne, al- 
tido Á repugnaucia com que os papas, n'aquelle 
tempo mais attentos à politica de Castella, se 
ucgavam à confirmação dos bispados. D'este apo- 
thegma jocoso, que os sens enmlos interpretaram 
por liberdade indecorosa ao soberano, seguiu-se 
o ser julgado incapaz do ministerio quem era tão 
resolnto nas acções e explicito nas palavras. Co- 
nhecendo então que sómente as lisonjas cram 
premiadas na côrte, retirou-se para a sua egreja 
de Chans. Comtudo, as saudades da vida buliçosa 
“a que durante annos se havia habituado, puderam 
mais uo seu espirito que o despeito; fazia-lhe 
falta a convivencia com os letrados, e Jacintho 
Freire d'Anirada resolveu partir para Lisboa, 
onde em companhia d'uma sna irmã, D. Maria 
Continho, habitou n'uma casa que possuia na rna 
das Portas de Santo Antão, vivendo exelusiva- 
mente entregne ás letras em que se comprazia, 
até que falleceu, sendo sepultado na egreja pa- 
rochial de Santa Justa, em humilde jazigo. Esta 
egreja ficava no largo do mesmo nome, onde hoje 
existe o Hotel Pelicano. Jacintho Freire d'Andra- 
da tinha o aspecto melaucholico e grave, que 
causava respeito. Ira inimigo declarado da adn- 
lação, fallou sempre com liberdade, proferindo o 
seu voto com maior attenção á consciencia, do 
que ao respeito de quem o consultava. A pedido 
do bispo inquisidor geral, D. Francisco de Cas- 
tro, neto do quarto vice-rei da Índia D. João de 
Castro, escrevem a vida d'este heroe. Um grande 
incendio devorou a casa da rna das Portas de 
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Santo Autão, e n'elle se perderam muitos manus- 

criptos do notavel cscriptor, entre os quaes se 
| contavam umas celebres Cartas em prosa, escri- 
ptas em estylo familiar, e que Barbosa Machado 
cita com clogio na Bibliotheca Lusitana. Relação 
das snas obras: Vida de Dom João de Castro, 
quarto viso-rei da India. Oferecida ao ill.™ ever. 
sr. D. Franciseo de Castro, do Conselho geral do 
Santo Oficio, e de Sua Alteza, ete., Lisboa, 1651. 
| E' ornada d'um clegante frontispicio gravado 
além do rosto impresso, Segunda edição, Lis- 
boa, 1671. Terceira edição, Lisboa, 1703. Quarta 
edição, Lisboa, 1722. Quinta edição, Lisboa, 17. 
Esta edição sahiu accrescentada, com mna carta 
original de S. Francisco Xavier, em que 
ticia ao padre Ignacio Martins da morte do 
rei; e bem assim a resposta dada por João Pinto 
Ribeiro à carta que lhe enviara Simão Torrezio 
Coelho, remettendo-lhe o Elogio de D. João de 
Castro. Publicou-se tambem uma tradneção em 
inglez, por Peter Wyche, com o titulo: Zhe life 
of Dom John de Castro, the fourth viceroy of In- 
dia, London, 1664; outra em latim pelo padre 
Francisco Maria del Rosso, da Companhia de Je- 
sus, Roma, 1727. lHa mais edições da vida de 
D. João de Castro, Lisboa, 1447, Paris, 1759 
| e 1779, tendo esta ultima o retrato do autor; 
| 
| 














Lisboa, 1786, 1795 e 1804; Madrid, 1804; Pa- 
ris, 1818; Lisboa, 1756, 1515, 1822, 183t e 1839; 
' Pernambuco, 1544. Merece distincto reparo a 
edição, que em 1835 se fez por ordem da Acade- 
mia Real das Seiencias de Lisboa, como seguinte 
titulo: Vida de D. João de Castro .. Impressa 
conforme a primeira edição de 1651. Ajuutam-se 
algumas breves notas auctorisadas com documentos 
originaes e ineditos, por D. Francisco de S. Luiz. 
Traz o vetrato de D. João de Castro. Esta edição 
foi reproduzida em Paris, em 1837; Portugal res- 
taurado. E! tradueção da obra intitulada Lausita- 
nae vindicatar, qne escrevera o capellão-mór 
D. Manuel da Cnnha. Esta traducção, que sahin 
sem nome e sem data, foi dedicada em 24, à rai- 
nha D. Luiza Francisca de Gusmão, fechando o 
tradnetor a dedicatoria feita a 20 de marco 
de 16145, com estas discretas palavras : «Aqui não 
ha cousa minha, senão os erros da versão, por- 
que traduzir uão é mais que levar um recado 
alheio, que eu acceitei para com clle me pôr de 
joelhos aos pés de V. Magestade.» Origen, y pro- 
gresso de la Caza, y Fumilia de Castro, y de los 
grandes hombres que ha havido en ella, desde su 
principio hasta nuestros tiempos, sacado de Chro- 
nicas, Ilistorias, y otros Autores dignos de todo 
credito; não se imprimin esta obra, a qual foi 
escripta em obseqmo do bispo inquisidor geral 
D. Francisco de Castro, e que sua sobrinha D. Ma- 
rianna de Noronha e Castro: deixon aos padres 
theatinos d'esta côrte, sua desvellada bemfeitora, 
e que sempre se conservou na bibliotheca d'esta 
communidade. Poderia formar-se volumes das 
obras poeticas, que se perderam no fatal incendio 
em que se fallou; unicamente se fizeram publicas 
no tomo nı do Fenix renascida: ou Obras Poeti- 
cas dos melhores engenhos Portuguezes, Lisboa, 1718, 
de pag. 316 até 384, diversos sonetos, romances, 
sylvas, canções, endechas, Fabula de Narciso; 
Fabula de Polifemo e Galatea. 
Andrada (Joaquim Carlos Paiva de) V. Paiva 
d Andrada, 
Andrada (Miguel Leitão de). Comendador da 
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ordem de Christo. N. em Pedrogão Grande a | vem descripta minuciosamente na Mi 


28 de setembro de 1553, f. em Lisboa a 7 de se- 
tembro de 1630. Era filho de Belchior de Andra- 
da, que suecedera à casa de seu pae e uas capel- 
las de seus avós Domingos Affonso Barreiros e 
Domingos Annes; cavalleiro fidalgo, juiz dos or- 
phãos na sua terra natal. Sua mãe era Catharina 
Leitoa. Por morte de Belchior «" Andrada, em 1568, 
ficaram dez filhos, sendo cinco rapazes e cinco 
meninas, todos a cargo de sua mãe. Miguel Lei- 
tão d'Andrada, no seu bem conhecido e interes- 
sante livro Miscellanea, fala da illustre ascen- 
dencia da familia Andrada e da dos Leitões. A 
linhagem d'estes ultimos vem largamente des- 
cripta; n'ella se encontram muitos nomes distiue- 
tos e notaveis: Paulina Leitoa, tia de Catharina, 
que era viuva, fundadora do mosteiro de Santa 
Clara em Figueiró dos Vinhos; Brites Leitoa, 
fundadora do mosteiro de Jesus, de Aveiro; a 
santa freirinha Fraucisea da Paixão, e fr. Nico- 
lau do Rosario Leitão que foi martyrisado na 
Ethiopia. A familia Andrada remouta a grande 
autiguidade, descende de Nuno Freire d'Andra- 
da, mestre da ordem de Christo, que passou a 
Portugal no reinado de D. Pedro de Castella. 
Ambas estas familias são nobres, e vieram a H- 
gar-se pelo casamento de Catharina Leitoa com 
Belchior d'Andrada, paes de Miguel Leitão de 
Andrada. Na Miscellanea navram-se cireunstan- 
ciadamente diversos factos que tornaram notaveis 
alguns membros dos Andradas e dos Leitões, 
dignos de todo o respeito e consideração pela no- 
breza do nascimento. Miguel Leitão d'Andrada 
educou-se no convento da Luz, de Pedrogão 
rande, sendo seus mestres fr. Manuel de Sousa, 
fr. Lopo de Sousa e fr. Antonio de Ourem. Es- 
teve para tomar o habito de noviço n'aquelle 
mesmo convento; fallecendo, porém, seu pae, e 
sendo já dois dos seus irmãos religiosos, João na 
ordem de S. Beruardo e Gaspar na de S. Domin- 
gos, Miguel resolveu segnir outra vida. De todos 
os filhos de Belchior de Audrada fôra o mais in- 
quieto e travêsso. Fr. João d'Andrada, no mesmo 
anno de 1568, em que morrera seu pae, partiu 
para Salamanca a seguir os estudos e levou com- 
sigo seu irmão Miguel. Tencionava doutorar-se 
waqnella Universidade, mas o superior da ordem 
cisterciense, abbade commeudatario d'Aleoba- 
ca, o cardeal infante D. IHenrigue, lhe ordenou 
que fôsse doutorar-se em Coimbra. Voltaram os 
dois irmãos para Portugal, mas na viagem demo- 
raram-se em Madrid; fr, João foi para Coimbra 
e Miguel para Pedrogão Grande, uão tardando 
tambem a ir para aquella cidade estudar, depois 
de ter obtido licença materna. Em 1577 estava 
cursando o primeiro anuo de Canones. Chegou o 
anno de S e com elle a fatal expedição å Afri- 
ca, projectada e ordenada por el-rei D. Sebastião. 
Miguel foi um dos estudantes que mais se eutlu- 
siasmaram, e partin com outros compauheiros em 
caminho de Lisboa, para se reunirem ao exercito 
portuguez. A partida para Africa realisou-se em 
24 de juuho de 1578. Miguel d'Andtada, na Mis- 
eellanea, conta o que lhe succedeu durante a 
viagem e da fórma como o exercito chegou a Ar- 
zilla. Na desastrosa batalha d'Aleacer-Kibir, a 
4 Pagosto d'aqnelle anno, ficou estendido no cam- 
po, tendo dnas feridas na cabeça è tres ua per- 
na esquerda. Conseguiu enrar-se, mas não poude 
evitar o captiveiro. A batalha d'Aleacer-Kibu 
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acompanhada de duas estampas. Miguel Leitã 
d'Andrada, apesar de captivo, alcançou meio de 
escrever para Portugal a seu irmão fr. João de 
Andrada, uma carta em que narrava a batalha, 
o desappareeimento de D. Sebastião, a completa 
derrota do exercito portuguez, e os prisioneiros 
que existiam. A carta poude chegar ao seu des- 
tino, e fr. João foi logo apresental-a ao cardeal 
D. Henrique. Parece ter sido esta missiva a 
primeira noticia que se recebeu no reino do 
desastroso desenlace da empresa d'Aleacer-Kibir. 
Miguel Leitão d'Andrada esteve anno e meio 
encerrado n'um carcere, d'onde afinal poude fu- 
gir, chegando a Lisboa depois de muitos traba- 
lhos e de correr imminentes perigos, nos primei- 
ros dias de janeiro de 1580. Na Miscellanea tam- 
bem vem descripta esta longa e dolorosa jornada. 
Miguel d'Andrada vinha encanecido e em grande 
abatimento. Sabendo que D. Henrique, já de 
posse do throno, estava em Almeirim, seguiu logo 
para aquella villa. O cardeal aehava-se grave- 
mente enfermo, e não poude recebel-o. Andrada 
tratou de pagar a promessa, que fizera a N. S.º 
d'Assumpção, de celebrat uma grandiosa festa, 
se escapasse de tão longo e triste captiveiro. 
Depois d'alguns transtornos que sobrevieram, a 
festa realisou-se mais tarde, nos dias 15, 16 e 
17 d'agosto de 1582. Miguel Leitão d'Andrada 
pertencia á casa do prior do Crato, e tomou o seu 
partido nas pretensões ao throno do Portugal, 
mais por dever do oficio, do que por convieção, 
pois no intimo parece que se inclinava mais ao 
partido castelhano. A derrota na batalha da 
ponte d'Alcantara anniquilou-o completamente ; 
fazia parte da guarnição da Torre de 5. Julião 
da Barra, e tendo-se rendido esta fortaleza ao 
general hespanhol duque d'Alva, Andrada enten- 
deu que devia apresentar-se ao rei Filippe de 
Castella, desamparando a causa portugueza, 0 
que acontecera com bastantes pessoas da nobre- 
za. Casou então com D. Ignez d'Athouguia. que 
pouco tempo depois falleceu. Esta morte causou 
suspeitas, dizendo-se que não fôra natural, e as 
suspeitas recahiam sobre o proprio viuvo, sem 
fundamento, mas formuladas por um genealogis- 
ta. O caso tomon certo incremento, e Miguel de 
Andrada teve de resignar-se à prisão, porque de 
nada lhe valeram as protecções de que dispunha, 
tanto na côrte de Madrid, como em Lisboa, es- 
pecialmente de seu cunhado, o conde de Linha- 
res I). Fernando de Noronha. Conseguiu alean- 
çar fiança, mas continuou preso. Andrada aggra- 
vara da injusta prisão perante a Mesa da Cons- 
ciencia, que era o juizo dos cavalleiros das 
ordens militares, a que elle pertencia como ca- 
valleiro de Christo. Este tribunal represcutou ao 
vice-rei; ainda sobre isso houve grandes relue- 
tancias e contradicções; afinal expediu-se nma 
portaria da vice-regencia mandando-o soltar; no 
entretauto, o processo parece ter continuado, até 
ue emfim sahin a sentença declarando Miguel 
seitão d'Andrada innocente, mandando-lhe dar 
baixa da culpa, e deixando-o ir em paz, solto e 
livre. Andrada casou segunda vez com sua prima, 
D. Beatriz de Andrade, filha de Nicolau Altero 
de Andrade, ¢ de sua mulher, Martha de Andrade. 
Em virtude do casamento ficou Andrada de posse 
d'algumas das melhores propriedades do Iairro 
Alto, cutão conhecido pela Villa Nova d' Andra 
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de, as quaes fôram vinculadas ao morgado que | 
“instituiu em 1627. O Bairro Alto cra uma vastis- 
sima quinta e terras, que pertenceram a Nicolau 
Altero de Andrade, onde pouco a pouco se fôram 
abrindo ruas e travessas, edificando casas, for- 
mando-se o actual bairro. O 1.º vol. da Lisboa 
Antiga, importante e bem conhecida obra do 
sr. visconde de Castilho (Julio), é todo dedicado | 
ao Bairro Alto; n'elle se vê minuciosamente des- 

cripta a antiga Villa Nova d' Andrade, com mui- 

tas noticias historicas e enriosas. Miguel d'An- 

drada euvinvou ontra vez, e passados oito annos, 

casou novamente com D. Francisca de Sousa. 

Esta senhora sobreviveu a seu marido, e ficou 

testamenteira e mais seu sobrinho, Francisco de 

Andrada Leitão, que herdou o morgado, sendo 

então desembargador dos aggravos. Miguel d'An- | 
drada morreu na calçada de Sant'Anna, onde mo- 
rava, e foi sepultado na casa do capitulo do con- 
vento de S. Domingos, que ficava proximo. No 
Archivo Historico Portuguez, n.º 4, Lisboa, 1903, 
acha-se pnblicado o seu testamento. Escreveu: 
Miscellanea do sitio de Nossa Senhora da Luz de 
Pedrogão Grande, apparecimento de sua sancta 
imagem, fundação do seu convento e da see de Lis- 
boa, expugnação d'ella, perda d'e-rei Sebastiam. 
E que seja Nobreza, Senhor, Senhoria, Vassallo 
CP Elite, Rico-homem, Infanção, Corte, Cortezia, 
Mizura, Reverencia, e Tirar o chapéo,e prodigios. 
Com muitas curinsidades e poesias diversas, Lis- 
boa, 1629. Este titulo é aberto a buril, e com tal 
orthographia, em uma portada gravada pelo ar- 
tista portacutt João Baptista; além do frontis- 
picio ha na obra o retrato do antor e duas es- 
tampas descriptivas da batalha d'Alcacer-Kibir. 
E escripta em dialogos. Ha outra cdição publi- 
cada em 1867. 

Andrada (Thomé de). Irmão do grande theo- 
logo Diogo Paiva de Audrada e do clronista-mór | 
Francisco d'Andrada. Professou na ordem dos | 
eremitas de Santo Agostinho, tomando o uome 
de Thomé de Jesus (V. este nome). 

Andrada e Silva (José Bonifacio de). Nasceu 
a 13 de junho de 1763, na villa de Santos, da ca- 

itania, hoje provincia de S. Paulo, no Brazil, e 
EA a 6 d'abril de 1838. Era filho do coroncl 
Bonifacio José de Andrada, e de sua mulher D. | 
Maria Barbosa da Silva. Conclnidos no Brazil os 
estudos preparatorios, passou a Portugal, tendo 

ouco mais de dezoito annos, e matriculou-se na 
ana ndo de Coimbra, seguindo os cursos de 
philosophia e de direito, em cujas faculdades se 
formou ao fim de seis annos. Concluida a forma- 
tura, José Bonifacio veiu para Lisboa com o in- 
tuito de se entregar á magistratura, porém, o | 
duque de Lafões, D. João Carlos de Bragança, 
com quem se relacionou, reconhecendo-lhe ele- 
vado talento e grande propensão para os estudos 
das sciencias naturacs, o fez entrar como socio 
na Academia das Sciencias, e pouco depois, por 
proposta da Academia, foi pelo governo pensio- 
nado para viajar na Europa, afim de adiantar os 
seus conhecimentos nos ramos da Ilistoria Natu- 
ral e Metallurgia. Desde 1790 até 1800 percorreu 
José Bonifacio a França, a Ttalia, a Allemanha, 
a Dinamarca, a Hollanda, a Suecia, cte., e, reco- 
lhendo 4 patria, foi logo nomeado intendente ge- 
ral das minas, com a graduação de desembarga- 
dor da Relação do Porto, sendo-lhe então confe- 
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nho de 1802, sem ter defendido theses nem haver 
feito exame privado, em virtude das cartas régias 
de 15 de abril e 20 de maio de 1801, que o no- 
mearam proprietario da nova cadeira de metal- 
lurgia, creada pela carta régia de 21 de janciro 
do mesmo anno. Os diplomas mencionados de abril 
e maio ordenavam que lhe fôsse conferido o grau 
de doutor em philosophia, e se incorporasse u'esta 
faculdade. Regeu a cadeira de metallurgia até 
1807, época da primeira invasão dos francezes. 
Depois de expulsos os invasores, organisou-se em 
Coimbra um batalhão academico para auxiliar a 
defeza do reino, e José Bonifacio foi nomeado 
major, passando em pouco tempo a tenente-coro- 
nel, indo mais tarde servir o cargo de intendente 
da policia na cidade do Porto; em 1819 obteve 
licença para sahir de Portugal, e retirou-se ao 
Brazil, onde se conservou afastado dos negocios 
publicos. As occorrencias de 1821 despertarani-no, 
e José Bonifacio resolveu-se a intervir activa- 
mente, collocando se 4 frente dos que deram os 
primeiros passos para a independencia do Brazil, 
proclamada no dia 7 de setembro do anno se- 
guinte. Foi nomeado ministro do novo imperio. 
Tornou-se um homem muito distincto e impor- 
tante, occupando logares de summa responsabili- 
dade; pertenceu tambem ás academias de Sto- 
ckolmo, Copenhague e Turim; á sociedade dos 
investigadores da natureza, de Berlim, ete. Os 
brazileiros ergueram-lhe uma estatua, e, em sua 
memoria, cúnliram uma medalha. Até á inde- 
pendencia do Brazil, publicou as seguintes obras: 
Memoria sobre a pesca das baleias, e extracção do 
seu azeite, inserta nas Memorias Economicas da 
Academia Real das Sciencias, tomo n; Memoria 
sobre as minas em Portugal. Sahiu no Patriota, 
do Rio de Janeiro em 1813; e foi transcripta no 
Investigador portuguez, em 1814; Discurso histo- 
rico, reeitado como Secretario da Academia Real 
das Sciencias de Lisboa, na sessão de 24 de junho 
de 1818. Publicado no tono nr, part. 2.º da Tlis- 
toria e Memorias da Academia; Discurso historico, 
recitado na Academia Real das Seiencias, na ses- 
são de 24 de junho de 1815. No tomo av, parte 2.º 
da referida Historia e Memorias; Memoria sobre 
a necessidade e utilidade do plantio de novos bos- 
ques em Portugal. Publicado de ordem da Acade- 
mia Real das Setencias, Lisboa, 1815; A Prima- 
vera: Idybio traduzido do grego em portuguez, Lis- 
boa, 1816. Sahiu com as iuiciaes J. B. À. S.; Me- 
moria sobre a nova mina de ouro da outra banda 
do Tejo. No tomo v, parte 1.º da Fist. e Mem. da 
Acad.; Memória sobre as pesquizas e lavra dos 
veios de chumbo de Chacim, Souto, Ventozello e 
Villar de Rei, na provincia de Traz-os- Montes. 
No tomo v, parte 2.º das referidas Memorias; 
Discurso historico, recitado na sessão publica de 
24 de junho de 1818. No tomo vi, parte 1.º da 
Ilist. e Mem. da Acad.; Discurso historico na ses- 
são publica de 24 de junho de 1819. Idem, tomo 
vı, parte 2.º; Carta do governo provisorio da pro- 
vincia de S. Paulo a sua alteza real o principe 
regente, de 20 de agosto de 1821, em resposta á 
carta régia que o mesmo principe lhe mandára ez- 
pedir em 30 de julho do mesmo anno, Rio de Ja- 
neiro, 1821; Estatutos para a sociedade economica 
da provincia de S. Paulo, Rio de Janeiro, 1821; 
Instrueções dadas pelo lente de metallurgia da fa- 
culdade de philosophia da Universidade de Coim- 


rido o grau de doutor em philosophia a 20 de ju- | bra, ete., 1806. Depois da independencia, ainda 
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publicou muitas obras, e parece que deixou ma- | 
nuseriptos, diversos trabalhos sobre metallurgia. 
Andrade (Abel Pereira de). Doutor em direito 
pela Universidade de Connbra, lente na mesma 
faculdade, deputado, do couselho de 5. M., dire- | 
ctor geral da instrucção publica no ministerio | 
do reino. E' natural de Villa do Conde, e filho | 
de José Maria Pereira de Andrade. Foi sempre 
um estudante distinctissimo e muito laureado, 
tanto cm direito como em theologia, faculdade 
em que tambem se formou. Da excelente revista 
Brazil- Portugal, de 16 de março de 1901, trans- 
erevemos os seguintes paragraphos, d'um artigo 
firmado pelo sr. dr. Alfredo da Rocha Peixoto, | 
referentes a alguns trechos do discurso do sr. dr. 
Ássis Teixeira de Magalhães, prouunciado ua ce- 
rimouia do douto- | 
ramento, em 1898: | 
«O seu talento e ca- 
pacidade de traba- 
lho, que fôram con- 


dades earacteristi- 
cas da sua indivi- 
dualidade academi- 
ca, fôram postos å 
prova em 1886, 
quando se propoz 
fazer, n'uma só épo- 
ca, todos os exames 
preparatorios ante 
os jurys do lyecu 
de Braga, com o fim 
de poder matricu- 
lar-se na Universi- 
dade. O exito que 
obteve n'esses exa- 
mes deixou prevêr desde logo a brilhante car- 
reira que lhe estava reservada, porque conse- 
guiu ser approvado com distincção nos exames 
de litteratura, physica, chimica e historia natu- 
ral, latinidade e legislação civil; e com louvor 
nos restantes, isto é, nos de lingua portugueza, 
franceza, geographia e historia, desenho e philo- 
sophia. Em outubro seguiute matriculou-se no 1.º 
auno das faculdades E theologia e direito, em 
que deu as suas provas finaes, interrompendo em 
seguida o curso de direito, cujos estudos reatou 
em 1+92 a 1893, depois de se formar em theolo- 
gia. As classificações que alcançou nos seus dois 
eursos — thcologico e juridico — são as mais ele- 
vadas que os conselhos academicos pódem coufe- 
rir, porque em todos os cincs anuos de theologia 
conquistou premios pecuniarios, e em direito uma 
distineção, dois preinios pecuuiarios e dois ac- 
sessits. Às informações de formatura fôram, em 
theologia: Muito Bom com 17 valores, e em di- | 
reito: Muito Bom com 16 valores, que manteve | 
no seu acto de licenciatura. No exame de hebreu 
havia obtido approvação distincta. Poucos estu- 
dantes, de entre os mais benemcritos por talento 
e estudo, chegam a este logar laureados com tão 
numerosas e tão elevadas classificaç Da 
carreira academica passa o illustre cathedratico 
para a de escriptor, e exprime-se n'estes termos: 
«E se as suas primicias de escriptor procuraram 
a modesta estreia do jornal, em breve a largueza 
do livro foi escolhida para campo adequado à ex- 
volvida das doutrinas c ao firme 
criterio d'una orientação definida.» E termina 
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AND 
recommendando tão distincto candidato, jå 
mo como funccionario publico de elevada e: 
goria: «Finalmente, o sr. Abel de Andrade en- 
trou na vida publica depois de ter obtido, em 
um dificil e disputado concurso, a primeira e 
mais distineta classificação, exercendo com rara 
competencia o logar de secretario geral do go- 
verno civil de Santarem; e é-me agradavel aftir- 
mar que o ultimo governador civil d'esse distri- 
«to, e meu presado amigo, o excellentissimo sc- 
uhor Francisco José Machado, em documento es- 
pontaneo e muito honroso, testemunhou o sen 
profundo reconhecimento pela maueira intelli- 
geute, leal, digna e briosa, com que o seuhor 
Abel de Andrade o coadjuvou em todos os ramos 
de serviço submettidos á sua esclarecida e sabia 
apreciação — palavras textuaes do illustre magis- 
trado administrativo.» O sr dr. Abel de Andrade 
estuda profundamente as questões de que trata, 
desde as suas origens, nas suas diversas phases, 
atravez de varios accidentes, considerando todas 
as hypotheses, procurando e distinguindo todas 
as soluções, e mantendo com escrupulo a probi- 
dade scientifica. O sr. dr. Abel de Audrade é ho- 
mem de poderosas faculdades de trabalho, de 
grande actividade e de cievados sentimentos, a 
que se reune vigoroso taleuto, e um caracter 
consciencioso e energico. A sua vida publica tem 
sido brilhante; na camara tornou-se um afam; 
orador de opposição e de combate. Faz parte 
uma commissião parlamentar e assignala-se o si 
trabalho. Confia-se-lhe a direcção geral da ins- 
trucção publica, e a sua actividade e a sua mal- 
leabilidade n'essa tão complexa e importante re- 
partição do estado, impõem-n'o á sympathia e á 
cousideração. Eis a lista das suas obras, que vem 
mencionada no artigo, a que já nos referimos: 
A Synthese Cartesiana. Influencia do eartesia- 
nismo sobre o racionalismo; Principio das Na- 
cionalidades — Critica litteraria— À parede e as 
minhas responsabilidades — Administração e Di- 
reito Administrativo — À João de Deus, pla- 
quette; 4 Tuberculose, impedimento dirimente do 
matrimonio — Memoria apresentada ao congresso 
nacional de tuberculose — Critica Financial — 
Commentario ao Codigo Civil Portuguez, tomo 1, 
artigos º a 443º — Evolução politica em Por- 
tugal — Caducidade dos annos reaes — A Vida do 
Direito Civil — Apontamentos de direito Commer- 
mercial, editados por um discipulo. — À Vida do 
Direito Civil comprehende cinco opusculos de 
larga e variada erudição. Estudo sobre a questão 
social — Natureza do Direito — Direito Social — 
Codigos do Direito Civil — Applicações anthropo- 
logico-sociaes. O sr, dr. Abel kblo recebeu 
a carta de couselho no anno de 1901. 

Andrade (Albino Jacintho José de) Era natu- 
ral de Vizeu, filho de João Carlos de Andrade e 
Silva. Foi doutorado em theologia a 13 de julho 
de 1º 

Andrade (Álvaro de). Lente de Canones ua 
Universidade de Coimbra, logar que obteve em 

19. Regeu a cadeira de direito pontificio, e 
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obteve grande reputação como canonista. Acer- 
rimo adversario dos hespanhoes escrevem uma 
Allegação de direito a favor da duqueza de Bra- 
gança D, Catharina, que ficou manuscripta, mas 
que pouco aproveitaria ainda que fósse impressa. 
Às allegações contrarias trazia-as o duque d'Al- 
ba, e contra essas é que não havia argumentos. 
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rade. 
* Andrade (Padre Antonio de). Jesuita portu- 
guez, do seculo xvr. Escreveu: Oratio de lardi- 
bus scientiarum, habita ab Antonio de Andrade. 
Soc. Jesu, secunda die octobris, 1559. Em Evora 
(Catalogo dos manuscriptos, 11, pag. 191); Elegia 
in mortem Regis Joannis u (Idem, 1, pag. 48); 
Epigrammata ad Divam Elisabetham (Idem, 11, 
pag. 49); Epitaphia latina (Idem, mm, pag. 491). 

Andrade (Padre Antonio de). Jesuita. Nasceu 
em Oleiros, na Beira Baixa, em 1580, e falleceu 
em 30 de março de 1634. Era filho de Bartholo- 
meu Gonçalves e de Margarida de Andrade. Sua 
familia queria obrigal-o a casar, mas Antonio 
d'Andrade, querendo dedicar-se å vida monasti- 
ca, poude fugir aos laços do matrimonio, e entrou 
no noviciado dos jesuitas em Coimbra, no dia 16 
de dezembro de 1596. Tendo mostrado grande 
intelligencia e vocação para o estudo, partiu 
para as missões do Oriente, em 1600, e, depois 
de missionar por alguns annos no imperio do Mo- 
gol, para cuja missão fôra nomeado superior, o 
padre Antonio d'Andrade quiz descobrir o mys- 
terióso Thibet, em plena Asia Central. Para isso 
emprehendeu a viagem em que passou inuume- 
ros trabalhos, chegando å capital do Thibet em 
1624. Teve a felicidade de ser bem acolhido pelo 
Grão-Lama, o que parecia dificil por ser este 
soberano muito contrario a qualquer outra reli- 
gião, alheia á que professava. Os nossos missio- 
narios tinham, porém, grande vantagem nos mu 
tos pontos de contacto que existiam entre o chris- 
tianismo e o buddhismo .Tomavam-n'os por fra- 





















des do culto buddhista, e acecitavam talvez mes- | 


mo em Jesus Christo um novo Buddha, um suc- 
cessor de Cakia Mouni. O certo é que o padre 
Antonio d'Andrade conseguiu edificar no Thibet 
uma egreja a Nossa Senhora, voltou ao Mogol, 
fez nova viagem ao Thibet, e, regressando final- 
mente a Gôa, foi eleito provincial e nomeado de- 
putado do Santo Officio. Falleceu n'esta cidade, 
com suspeitas de ter sido envenenado pelos ju- 
deus, que elle perseguia cruelmente. Erigiu-se- 
lhe um tumulo onde se esculpiu em pedra a sua 
imagem. Escreveu: Novo descobrimento do Gram 
Cathayo on dos reinos de Thibet pelo padre An- 
tonio de Andrade da Companhia de Jesus, portu- 
guez, no anno de 1624. Lisboa, 1626. Esta obra 
foi traduzida em varias linguas: Nuevo descubri- 
miento del gran Cathaya, à Reynos de Tibet, por 
el padre Antonio de Andrade, en el aio de 1624, 
Agra 8 de novembro de 1624. No fim lê-se: Está 
impressa esta Relacion del Catayo, com licencia, 
en Madrid, en casa de Luis Sanchez, impressor 
del Rey nuestro Sior, y del Regno, año 1627. Laus 
Deo. Houve uma edição franceza, Paris, mpexxvit; 
outra em Veneza, 1646; Carta em que narra aos 
padres da Companhia de Gôa os successos, que lhe 
aconteceram desde a cidade de Sarinegar até Bor- 
dinara, quando foi para o descobrimento do Tibet 
em 16 de março de 1624, a qual, com outras, sahiu 
em italiano, Roma, 162/; Carta sobre a sua se- 
qunda viagem; partida d' Agra, a 17 de julho de 
1625, chegada ao Tibet a 28 d'agosto de 1625, no 
livro do padre Antonio Franco: Imagem du Vir- 
tude em o noviciado de Lisboa; Segunda carta. 
Prosigue el descubrimiento del gran Catayo, o Rey- 
nos del gran Thibet, por el Padre Antonio d'An- 
drade, de la Compaiia de Jesus, Portuguez, escrita 
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a su general y embiada del Virrey de la India a 
sua Magestad, en este aho de 1627. No fim lê-se: 
De Chaparâque Corte del Rey del gran Thibet en 
15 de agosto de 1626. El Padre Antonio de An- 
drade. Con licenciu del sexor don Gonçalo Peres 
de Valencuela, en Segovia por Diego Flamenco, 
Ado de 1628. Inserto tambem na Imagem da vir- 
tude em o noviciado de Lisboa, do padre Antonio 
Franco; Relacion nueva y cierta que escrive el P. 
Antonio de Andrade, Religioso de la Compañia de 
Jesus, em eartas que llegaron este año de 1629 con 
la Não de la India Oriental, dando aviso de todo 
lo que passa el gran Catayo, y Reinos del Tibet, 
y Cochinchina, Tonquim, Cambaia y Sian. 
Andrade (Antonio de). Distincto tenor portu- 
guez. N. em Lisboa, a 13 d'abril de 1854. Era filho 
do dr. José Justino de Andrade e Silva, advogado 
illustre e muito conhecido pelas suas notaveis 
aptidões e profundos conhecimentos jurídicos. Fi- 
lho d'uma familia distincta, relacionada com a 
mais escolhida e aristocratica sociedade de Lis- 
boa, tanto elle como seu irmão Fraucisco de An- 
drade (V. este nome) cursaram os estudos supe- 
riores e receberam uma finissima educação que 
lhes graugeou as maiores sympathias e conside- 
rações. O dr. Justino d'Andrade era o principal 
proprietario do theatro do Gymnasio e um dos 
seus primeiros accionistas, e naturalmente os ir- 
mãos Andrades, os dois futuros artistas Iyricos, 
começaram desde muito novos a frequentar aquelle 
theatro, convivendo em intimidade com os acto- 
res mais distinctos e os eseriptores de maior no- 
meada. Essa intimidade e a convivencia do palco 
lhes despertaram o gosto pelo theatro, e a grande 
vocação que tinham ambos para a scena se lhes 
desenvolveu da mancira mais auspiciosa e bri- 
lhaute. Estularam declamação com José Roma- 
no, ensaiador e muito Conlicesdos da vida de 
theatro, e com D. Luiz da Costa, que foi profes- 
sor de declamação no Real Conservatorio. Deci- 
diram por fim representar em recitas particula- 
res. O theatro Taborda foi o escolhido para as 
suas experiencias, onde se apresentaram, rece- 
bendo os maiores applausos. Os Campinos, Os fi- 
dalgos da casa mourisca e O fidalgo pobre, fóram 
as peças em que mais se salicntaram e que lhes 
deram os foros de distinctos amadores dramati- 
cos. Os irmãos Andrades dedicavam-se tambem 
á musica, de que eram grandes apreciadores; as 
suas vozes bem timbradas tornaram-se o enlevo 
das salas e dos concertos intimos em que se fa- 
ziam ouvir. Antonio de Andrade tinha voz de te- 
nor e seu irmão de barytono. Na sua infancia ha- 
viam estudado com o maestro Joaquim Casimiro, 
depois receberam lições do professor Carreira, e 
em seguida do maestro Pontechi. Com o estudo 
assiduo e bom methodo de ensino as vozes dos 
dois irmãos priucipiaram a adquirir um certo vo- 
lume, uma tal sonoridade, que fizeram adivinhar 
que estavam ali dois artistas de merecimento. 
Animados com tão bons auspicios, começaram a 
pensar em seguir a carreira de cantor, que so- 
nhavam cheia de glorias e ovações. S. Carlos tor- 
nou-se o scu theatro favorito, e na epoca cin que 
estiveram em Lisboa a Borghi, o Tamagno c o 
Pandolphini, as suas relações com estes illustres 
artistas, as ovações constantes que o publico lhes 
dispensava, cnthnsiasmaram de tal fórma os dois 
futuros artistas, que os decidiram a seguir a car- 
ı reira lyrica que- tão brilhantemente entreviam. 
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N'este proposito partiram ambos para Italia, 
em 1881, a fazer os seus estudos. Antonio d'An- 
drade tomou para professor o grande e afamado 
tenor Miraglia e Francisco de Andrade o bary- 
tono Ronconi, dois artistas muito conhecidos e 





considerados no mundo lyrieo, e cuja carrcira foi | 


uma serie de triumplos. A vida dos dois irmãos 
Andrades até á cpoca em que debntaram em Ita- 
ha foi, por assim dizer, commum; andavam sem- 
pre juntos, assim se estrearam como amadores 
dramaticos e se apresentaram nas soirées fami- 
liares c concertos inti- 
mos; estudaram com os 
mesmos professores, 
partiram para Italia a 
prosegnirem os estn- 
dos, e só depois do seu 
debnte, é que se apar- 
taram por vezes. O de- 
bute de Antonio d'An- 
drade realison-se a 30 
de setembro de 1852 no 
theatro de Vareze, com 
a Favorita. O exito que 
obteve foi superior ao 
que se esperava; na se- 
gunda opera que can- 
ton, Lucia de Lamer- 
moor, accentnou-se ain- 
da mais rnidosamente 
esse exito. Esta estreia 
auspiciosa lhe garantin 
um contrato para Livorno, em que interpreton 
po: imposição do maestro Ponchielli, com a Bram- 

illa, as operas Promessi Sposi e Rigoletto. Teve 
depois escriptura para quatro recitas na capital 
da velha republica do Prato, onde cantou o Ki- 
golleto, o Baile de mascaras e a Linda de Cha- 
mouniz, cansando tanto enthnsiasmo, que, a pe- 
dido, cantou em mais ontras quatro recitas. D'ali 
passou a Milão, onde salvon a empresa do thea- 
tro de Piza, qne estava prestes a fallir, por não 
ter nenhum tenor do agrado do pnblico. O tenor 
portuguez apresenton-se no Ieigoletto, sendo re- 
cebido com as mais sympathicas demonstrações 





Antonio de Andrade 


de agrado, o theatro começou a ter concorrencia | 


e a empreza rehabilitou-se. A noite de despedida 
tornon-se deveras notavel; uma commissão de se- 
nhoras imilanezas, desprezando a ctiqueta, se- 
guindo sómente o seu cnthusiasmo, foi cumpri- 
mental-o ao camarim, tecendo-lhe os maiores elo- 
gios. De Milão foi recondnzido a Livorno, onde 
repetiu as operas Rigoletto, Baile de mascaras e 
Linda de Chamounix. Uma grande enfermidade o 
obrigou a desfazer o seu contrato com o theatro 
de Barcelona, em que deveria cantar, o Roberto do 
Diabo. Depois vein a Lisboa visitar sua familia, 
demorando-se dois mezes n'esta cidade. Por toda 
a Italia sc divulgara a fama do tenor portuguez, 
e as propostas de varios theatros Iyricos come- 
çaram a afiluir. Antonio d'Andrade acceitou a do 
theatro Rossini, de Veneza, e em novembro 
de 1853 appareceu ao publico vencziano, obtendo 
tambem grande snecesso. N'aquelle theatro can- 
tou o Fausto, Luiza Miller, Força do destino e o 
Ruy Blas. O publico affeiçoou-se de tal fórma ao 
cantor portnguez. qne no theatro Rossini não 
queriam outro tenor; chegou a ponto essa affei- 
ção, que, vendo-se obrigado Antonio d' Andrade a 
vão sair de casa por ordem do, medico, em con- 
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sequencia de se ter ferido n'um pé, o publico não 
aeceitou o tenor que o emprezario escripturara 
para o substituir, e n'uma noite em que se can- 
tava o Fausto, para socegar a plateia que se tor- 
nara insubordinada, o emprezario foi pedir com 
rrandes instancias a Antonio de Andrade, que 
Esse concluir a opera. Andrade, apesar de muito 
ineommodado, mal podendo andar, accedeu ao 
pedido, e a coxear, agarrado a nma bengala, lá 
foi satisfazer os desejos do publico cantando o 
resto da opera, no meio d'uma ealorosa ovação. 
De Veneza passou a Milão, onde esteve tres epo- 
cas consecutivas, isto é, oito mezes, no theatro 
Dal-Verme, cantando, além das operas já conhe- 
cidas do sen reportório, a Traviata, Giordano 
Bruno, 1. Willis, e Marcellina. Em setembro 
de 1884 obteve escriptura para Aix-les-Bains, 
para substituir o celebre tenor Marconi. A con- 
dição da eseriptura era debutar com o Kuy Blas, 
mas dificuldades que sobrevieram obrigaram odis- 
tineto tenor, para não prejndicar o emprezario, a 
debutar na Lucrecia Borgia, que apesar de ter 
sido cantada noites antes por Marconi, lhe ren- 
den uma grande ovação. O Ruy Blas canton-se 
mais tarde; cra a primeira vez qne se dava em 
terras de França, facto que chamon áquella lo- 
calidade muitos criticos distinctos. Em Aix-les- 
Bains esteve egnalmente seu irmão, e ambos can- 
taram o Fausto e o Trovador. O celebre barytono 
Maurel escreven a Antonio de Andrade, propon- 
do-lhe ir cantar o Jiuy Blas e o Simão Boccanegra 
a Paris, mas não teve effeito a proposta, pela má 
sorte da empreza. Mapleson quiz escriptnral-o 
Juntamente com Marconi para Nova-York, porém 
Antonio de Andrade não acceiton a proposta, 
porque reservava para mais tarde a viagem à 
America. Os emprezarios de Trieste e Turim of- 
fereceram-lhe escripturas vantajosas em 1885, 
mas 0 distincto artista não acceitou por causa da 
cholera-morbns, que então se tornara violenta 
ua Italia. Vendo-se então sem compromissos, e 
acontecendo sen irmão não estar escripturado, 
vieram ambos a Portngal. Chegando a Lisboa, a 
cantora Sembrick estava cansando enthusiasmo 
em S. Carlos, o terminando a eseriptura, foi ao 
Porto contratada por quatro recitas para o thea- 
tro de 5. João. O empresario convidon os dois il- 
Instres cantores portuguczes para cantarem n'a- 
quellas recitas; o convite foi aceeite, e os dois 
irmãos cantaram com a distincta artista o igo- 
letto e a Traviata. De Lisboa muitos dos sens 
amigos e amadores de musica fòram expressa- 
mente ao Porto para os onvir. Campo Valdez, 
que então era empresario, em vista do brilhante 
successo obtido no Porto, quiz escriptural-os para 
cantarem a Carmen, mas os irmãos Andrades não 
poderam aceeitar a escriptura, por estarem já 
contratados pelo Carl Theater de Vienna d'Ans- 
tria, para uma serie de representações com a 
Sembrick, contrato que nño se realisou, por ter 
adoeeido aquella cantora. Em setembro de 1885 
fòram ambos escripturados para Moscow, oude 
ponco tempo antes havia estado o tenor Massini, 
artista de grande fama. Foi esta nma das cpocas 
mais brilhantes que tiveram os dois cantores por- 
tuguezes. À escriptura era apenas de tres mezes, 
mas em vista do sen exito colossal, o empresario 
prolongon a escriptura até oito mezes, e ainda 
assim, quando se retiraram, receberam nma men- 
sagem com trezentas e cincoenta assignaturas das 
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pessoas mais illustres de Moscow protestando aos | Manlianense. Estas duas obras ficaram manus- 


dois artistas a admiração enthusiastica pelo seu 
talento, o pesar de os vêr partir, e os votos ar- 
dentes para que cm breve voltassem a Moscow. 
Antonio de Andrade partiu então para Turim, 
onde ia crear o Cid, de Massenet; a empreza, 
porém, mudara de idéa, e em vez do Cid pôz em 
scena os Luthuani, de Ponchielli, que Andrade 
não conhecia, e que estudou e ensaiou apenas em 
quatro dias. À opera é difficilima e de mnito tra- 
balho para o tenor; no entretanto Andrade poude 
vencer as dificuldades e agradou immenso, mas 
no fim de oito recitas successivas adoeceu gra- 
vemente. O exeesso enorme que fizera, deixara-o 
prostrado; então Andrade teve de pensar seria- 
mente na sua saude, e veiu para Lisboa tratar-se. 
O tratameuto foi muito demorado, e não o deixou 
cantar no theatro do Coveut-(Garden, de Lon- 
dres, para onde estava contratado juntamente 
com seu irmão, para a epoca de 18-7, tendo de 
ir terminar o curativo nas estações balncares de 
França, afim de preparar-se para a epoca de in- 
verno de 1887 a 1588, no theatro de S. Carlos de 
Lisboa, para onde os dois irmãos haviam sido es- 
cripturados pelo empresario Campos Valdez. Esta 
epoca foi uma campanha de que os notaveis ar- 
tistas se sahiram brilhantemente. Antonio de 
Andrade debutou em 4 de novembro de 1887, com 
o Fausto. O theatro de 8. Carlos estava repleto, 
tinha uma enchente á cunha, como se diz em lin- 
guagem de bastidores. Da familia e amigos, niu- 
guem faltou áquella verdeira festa. Era um com- 
patriota que chegava, laurcado dos theatros ly- 
ricos estrangeiros. O suecesso foi cuormc, apesar 
das recentes recordações que deixara em Lisboa 
o grande tenor Massini. Cantou depois o Jigo- 


letto, em gue debutou seu irmão (V. Francisco 
Andrade). Foi outra noite de festa uio menos 


notavel. Seguiram-se a Aida, Baile de mascaras e 
Ruy Blas. lista opera era uma das suas mais bri- 
lhantes corõas, mas na noite em que a cantou, 
estava doeutissimo, ardendo em febre, tendo de- 
liquios de momento a momeuto por cansa d'una 
affecção gastrica, que depois o reteve no leito 
por muito tempo. Ainda depois cantou a D. Bran 
ca, de Alfredo Keil, c outras operas. Infelizmente 
está hoje retirado da scena, de que foi um bri- 
liante ornamento, por causa da surdez que o 
accommetteu. Além das operas apontadas, An- 
tonio de Andrade ainda tem as seguintes no seu 
vasto reportorio: Gioconda, Roberto do diabo, 
Guilherme Tell, Vesperas sicilianas, Africana, 
Barbeiro de Sevilha, Poliuto, Salvador Rosa, Gua- 
rany. Puritanos, Somnambula, ete. 

Andrade (Autonio Corrêa da Fonseca c). Es- 
criptor portugnez; cavalleiro professo da ordem de 
Christo, X. em Montemór-o-Velho a 15 de junho 
de 1648; f. a 29 d'agosto de 1717. Era filho de 
Domingos Correa da Fonseca e de D. Maria de 
Mello da Fonseca, filha de Jacintho da Fonseca 
de Andrade e de sua mulher, D. Cecilia de Eça. 
Formou-se em leis da Universidado de Coimbra, 
mas não seguiu a carreira de letrado, e foi capi- 
tão de milicias da sua terra e procurador ás côr- 
tes celebradas em Lisboa, em 1679. Viveu quasi 
sempre retirado da côrte, e empregava os seus 
ocios provincianos no cultivo das letras, no estudo 
da historia, e principalmente da historia genca- 
logica. Escreveu um tratado das Familias do reino 
de Portugal, em 10 volumes, c uma Historia 


criptas. - 

Andrade (Fr. Antonio do Espirito Sunto). Ri 
ligioso, que apenas vem mencionado no Diceio- 
naris bibliographico, de Innocencio, vol. 8.º pag. 
131, com a noticia de ter publicado em Lishoa, 
de 1765 a 1768, tres volumes de Sermões panegy- 
ricos e moraes. 

Andrade (Antonio Galvão de). Fidalgo da Casa 
Real, cavalleciro professo da ordem de Christo, 
commendador de S. Thiago d'Ourem, e Santa 
Maria da Caridade; estribeiro-mór e mestre de 
ambas as sellas, de D. João IV e dos principes 
D. Theodosio e D. Pedro. Era natural de Villa 
Viçosa, onde nasceu em 1613, e falleceu a 9 d'a- 
bril de 1689. Seu pae chamava-se Fraucisco Gal- 
vão de Andrade, era cstribeiro do duque de Bra- 
gança D. Theodosio, e sua mãe, D. Ignez Mouro, 
filha de André Alvares Mouro. Foi insigne na arte 
de cavallaria, de tal sorte que merceeu, pela sua 
grande sciencia e destreza competir com os mais 
celebres professores d'aquella arte, como na Vida 
do Principe D. Theodosio escreve o padre Manuel 
Luiz, liv. à, cap. 12, n.º 27: Equestri peritia in 
paucis maguus, omnibusque quos nostravidit etas 
ca in arte prestantes equiparandus. Desde os sete 
annos que começara a exercitar-se como caval- 
leiro. Escreveu a seguinte obra; Arte de Caval- 
laria de gineta e estardivta; bom primor de ferrar 
e alveitaria: dividida em tres tractados que con- 
tém varios discursos e experiencias novas d'esta 
arte. Dedicada ao Serenissimo Principe de Portu- 
gal, D. Pedro nosso senhor, filho do Senhor Rei 
D. João IV de Portugal de gloriosa e saudosa me- 
moria, composta por Antonio Galvão de Andrade 
fidalgo de sua casa e seu estribeiro; commenda- 
dor das commendas de Santiago d'Ourem, e de 
Nossa Senhora da Curidade, ambas da ordem de 
Christo. Lisboa, 1678. Esta importante obra é 
acompanhada do retrato do autor, gravado a bu- 
ril, e de treze estampas. N'este livro vem uma 
curiosa apologia do eavallo, cheia de aneedotas 
interessantes, com as quaes se pretende provar 
a iutelligencia d'esse animal. Na introducção do 
livro dá o autor algumas noticias da sua vida, e 
conta os motivos que teve para escrever a obra: 
«As cavallarias extraordinarias que obrei no ca- 
samento do senhor rei D. João IV, que Deus 
haja, autes da sua feliz acelamação, das quaes se 
poderá seguir aos eavalleiros livrarem de muitos 
riscos, como u'ellas escrevo; introduzir coisas 
n'esta arte com que os cavalleiros livrem melhor 
de infortunios, que é a primeira coisa a que se 
deve attender; e querer dar bem a entender 
muitas opiuiões que os cavalleiros não conhecem, 
e assim mostrando as devem eutender como as 
escrevo; como tambem mostrar primores na ca- 
vallaria, os quaes uão vi escriptos, nem postos 
em pratica; e juntamente declarar o como seobram 
as sellas e arreios, de que resultará aos cavalleiros 
saberem-n'o mandar obrar melhor. Tenho repe- 
tido as rasões que se offereceram para fazer cste 
livro; seguem-se as de que me nasceu a con- 
fiauça de o tirar a publico. O ser amparado de 
tão grande principe e cavalleiro, e da muita cou- 
tinuação que sempre tive no exercicio d'esta il- 
lustre arte, pois da edade de setce annos a come- 
cci, e a exercitei até 4 edade de sessenta e cinco, 
no fim dos quaes o imprimi eom a maior clareza 
que pude alcançar; aproveitando-me sempre das 
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lições de meu pae e mais mestres, e de livros que . 
vi; e principalmente da grande experiencia que | 
tive no decurso de todos estes annos, da qual me 
nasceu fazer muitas outras particulares com 
grande vagar e sentido, não as fazendo uma só 
vez senão muitas; e d'ellas tirei o melhor que 
contém o livro; servindo sempre de estribeiro e 
mestre de ambas as sellas aos senhores reis e 
principes da real casa de Bragança, os quaes fô- 
ram; el-rei D. João IV, e os principes D. Thco- 
dosio e D. Pedro, que todos fóram tão admiraveis 
cavalleiros como bem o souberam os a quem che- 
gou sua fama, acerescendo muitos titulos, fidal- 
gos e gente nobre que havia em seu serviço, aos 
quaes vi obrar esta arte com bom primor; ha- 
vendo tambem muitas cavallariças que certo não 
sei encarecer a grande quantidade de cavallos 
que ensinei, assim na gineta como na estardiota. 
E consideraudo no pouco que os portuguezes tem 
escripto n'esta arte (não chamando pouco ao que 
esqueceram), me pareceu fazer este livro, assim 
para credito, como tambem para se aproveitarem, 
e as mais nações, do que clle contém.» 

Andrade (Antonio Herminio de). Engenheiro 
contemporanco. N. em Ribeira de Pena, e é des- 
cendente d'uma das familias mais nobres da pro- 
vincia de 'Traz-os-Montes. Nos serviços que tem 
tido a seu cargo na direcção das obras publicas 
do districto de Villa Real, multiplos e complica- 
dos, commandando grande numero de empregados, 
nunca deixou de seguir rigorosamente os dicta- 
mes da justiça, não tem nunca praticado acto al- | 
gum menos irreprehensivel, antes pelo contrario, 
tem auxiliado quanto póde, dentro dos limites da 
lei, os que d'elle dependem. Muito dedicado å | 
distincta carreira que seguiu, fez da engenharia | 
um verdadeiro sacerdocio, e á qual presta um 
culto de inestimavel valor. Como funccionario, a 
sua vida tem sido uma serie inint: rrupta de trium- 
phos, cm traçados do caminho de ferro, em pon- | 
tes, em construeções de todos os generos, em tudo 
emfim que a sua actividade se tem empregado. O 
sr. ministro da marinha, em 1901, conselheiro 
Teixeira de Sonsa, nomeou-o para em commissão 
servir no caminho de ferro de Benguella. 

Andrade (Antonio Joaquim Gonçalves de). Pres- 
bytero, official da ordem imperial do Brazil, co- 
nego e deão na cathedral do Funchal, confessor 
e capellão da imperatriz D. Amelia, viuva de D. 
Pedro 1V, antigo professor de latinidade, philo- 
sophia e theologia dogmatica e moral, associado 
provincial da Academia Real das Sciencias de 
Lisboa, ete. 1” natural do Funchal. Escreveu: O 
anno dos romanos, e Sacerdocio romano. Notas de 
muita erudição, appensas á versão dos Fastos de 
Ovidio, por Antonio Feliciano de Castilho, vis- 
conde de Castilho, a primeira no tomo 1, de pag. 
217 a 248, e a segunda no tomo n, de pag. 585 a 
620; Notas e addições à «llistoria insulana» do 
Padre Antonio Cordeiro, na parte relativa á ilha 
da Madeira. Sahiram na segunda edição da mes- 
ma historia, no tomo 11, de pag. 395 a 404. Parece 
que existem mais alguns escriptos impressos e 
outros que ficaram manuseriptos. 

Andrade (Antonio Pequito Seixas de). Conse- 
lheiro, par do reino vitalício, ministro de Estado. 
Nascen em Gavião a 10 d'agosto de 1819, 
f. na mesma villa a 3 de setembro de 155 
filho do desembargador João Pequito de Anc 
e de D. Perpetua Maria Ayres de Oliveira Se 
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Concluiu a sua formatura em direito no dia É 
julho de 1842, sendo o segundo estudante pr 
miado do curso. Em 8 de julho de 1846 foi no- 
meado delegado do procurador régio para à co- 
marca de Portalegre. Pouco tempo exerceu este 
logar, porque pediu a exoneração por desejar 
antes dedicar-se À advocacia, indo abrir banca 
de advogado, onde o seu nome se tornou celebre 
na defeza de causas da maxima importancia. Fi- 
liou-se no partido reformista, foi eleito deputado 
em 1851 pelo eirculo de Portalegre, e depois, suc- 
cessivamente representou em côrtes os circulos 
de Sardoal e Niza até 1871. Era chefe da se- 
gunda repartição no ministerio da justiça, cuja 
demissão, em abril de 1569, se viu obrigado a pe- 
dir, em consequencia do seu mau cstado de saude. 
Fez parte da com- 
missão de revisão do 
projecto do Codigo 
Civil, sendo por esse 
motivo agraciado 
com a carta de con- 
selho. Foi ministro 
da justiça no minis- 
terio presidido pelo 
bispo de Vizeu, em 
julho de 1868, gerin- 
do aquella pasta até 
agosto de 1869. Du- 
rante este tempo re- 
cebeu do governo 
hespanhola grã-cruz 
da ordem de Car- 
los IJI. Foi na oeca- 
sião em que esteve 
no ministerio, que se 
perseguiu o terrivel 
assassino João Brandão e a sua quadrilha, que 
infestavam a provincia da Beira e particular- 
mente o distrito de Coimbra. Até então tinham 
sido protegidos pelos governos e pelas autorida- 
des. Seixas de Andrade conseguiu libertar aquella 
provincia de semelhante flagello. João Brandão 
e os seus companheiros fôóram presos e condem- 
nados, sendo escolhidos para os respectivos pro- 
cessos magistrados de rigorosa austeridade ¢ in- 
transigentes no espinhosissimo cargo que exer- 
ciam. Seixas d'Andrade entrou no partido pro- 
gressista, por occasião do pacto da Granja, 
tomando parte muito activa nas luctas politicas, 
como membro da camara alta até 1890. Desde cn- 
tão conservou-se afastado da politica, mas fiel às 
tradições liberaes do partido, quer notando o que 
lhe parecia injusto, quer fazendo ouvir a sua voz 
a bem do que sempre julgou util e conveniente 
ao paiz. Foi sempre um propuguador incançavel 
de principios justos, por isso o seu nome não se 
ligava nunca a reformas decretadas, de que tinha 
a convieção terem sido presididas por convenien- 
cias partidarias e não por um principio de jus- 
tiça. Ao seu caracter justo e austero alliavam-se 
os mais nobres sentimentos de caridade e philan- 
tropia. A sua casa nunca o desvalido recorria iuu- 
tilmente; dotou a Misericordia de (Gavião com 
oito contos de réis, e no testamento deixou um 
premio perpetuo para ser «dado todos os Annos 
å alumna pobre que mais se distinguisse na €s- 
cola publica da sua freguezia. 
Andrade (Antonio de Pina). Nome com que 
fr. Manucl de Pina Cabral assignou a sua obra 
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Observações sobre as leituras da boa latinidade, 
tte, obra de que se fizeram duas edições, em 
Lisboa, 1782 e 1829. 

Andrade (Padre Antonio Pinto Corrêa de). 
Escriptor, de que apeuas se sabe que escreveu 
em 1822 um folheto com o seguinte titulo: Poe- 
mas constitucionaes em applauso da Constituição 
portuguesa, e dos heroes que a promoveram, Lis- 
boa, 1822, 4.º, de 14 pag. Contém uma ode, seis 
sonetos, e uma quadra glosada em decimas. 

Andrade (Arcadio). Medico portuguez do se- 
eulo xvi. Escreveu nm livro, que ficou manus- 
eripto, e em que dava conta dos signaes que ti- 
nham apparecido no céo, por cima de Barcellos, 
no dia da batalha d'Alcacer Kibir. 

Andrade (Ayres Vicente de). Escriptor portu- 
guez, de que apenas se sabe que escreveu a sc- 
guinte obra: Origem da monarchia luzitana : Van- 
tagens do governo monarchico, e hereditario. Di- 
reitos de legitimidade do muito augusto senhor D. 
Miguel, legitimo herdeiro desta monarchia, Lis- 
boa, 1828. 

Andrade (Bartholomeu Ferraz de). Nasceu em 
Lisboa, em 1555, e falleceu tambem em Lisboa, 
em 1599, victima da peste. Era filho de Thomaz 
"Andrade, e neto de Bartholomeu Ferraz de An- 
drade, coroncl-general. Militou por espaço de 
quinze annos na Índia, distinguindo-se em va- 
rios combates. Escreveu dois poemas que ficaram 
mauuscriptos: Thesouro luzitano, que tem por 
assumpto os cercos de Gôa c de Chaul no tempo 
do vice-rei D. Luiz de Athayde, dedicado a D. 
Francisco Mascarenhas, conde de Santa Cruz, e 
o Cerco de Mazagão. Escreveu mais os tres se- 
guintes pareceres, dirigidos a D. João III: Pa- 
recer a El-Rey D. João III, sobre a guerra de 


Africa, mostrando-lhe com razoens concludentes ser | 


conveniente ao seu serviço conservar nas suas Pra- 


ças duas mil lanças e quatro mil pioens ; Parecer | 


ao mesmo Rey sobre a disposição com que se devia 
levantar hum exercito, e de que oficiaes havia 
constar para ser perfeito; Parecer ao mesmo Prin- 
cipe mostrando-lhe a causa por que se perdia a Mi- 
na, e como se podia remediar. Todas estas obras 
ficaram manuscriptas. 

Andrade (Padre Belchior do Rego de). Scere- 
tario particular das rainhas D, Luiza de Gus- 
mão, D. Maria Francisca Isabel de Saboya e D. 
Maria Sophia Neuburgo. Natural de Villa Viço- 
sa, onde nasceu nos principios do seculo xvn, e 
falleeeu a 11 de março de 1690. Era filho de Igna- 
cio do Rego de Andrade, moço do guarda-roupa 
do duque de Bragança, DD. Theodosio I, e de D. 
Innocencia Cacella, filha de Belchior Mendes Ca- 
cella, moço da Fra Las ap do duque de Bra- 
gança, D. João Í. Estudadas na villa as letras 
humanas, passou a Coimbra, onde se formou em 
canones; foi desembargador dos Aggravos na 
Casa da Supplicação, logar em que tomou posse 
a 15 d'outubro de 1661, de chanceller da mesma 
casa, a 14 de junho de 1668, e depois desembar- 
gador do paço. Ordenado de presbytero foi por 
inuitos annos conego da collegiada de Barcellos, 
e depois prior da egreja de S. Thiago, de Lis- 
boa. A rainha D. Luiza de Gusmão o chamou 
para seu secretario particular, cargo que tam- 
bem exerceu junto das duas rainhas que se se- 

uiram: Ð. Maria Francisca Izabel de Saboya e 
). Maria Sophia Neuburgo. O padre Belchior 
de Andrade cra muito estudioso na historia sa- 
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| gada e profana, principalmente na investigação 

das antiguidades de Portugal, de que deixou à 
posteridade doutissimos monumentos. Falleceu 
*em edade muito avançada, e foi sepultado na 
egreja de S. Thiago, de Lisboa, onde fôra prior. 
Escreveu: Antiguidades de Villa Viçosa sua Pa- 
tria, que, por humildade, não quiz imprimir ; An- 
tiguidades da villa de Barcellos, tambem manus- 
cripto; Tratado da Antiguidade da Villa de Ou- 
rem, e suas grandezas, manuscripto; Vida e mi- 
lagres da B. Tareja, filha del-Rey D. Affonso 
Henriques, manuscripto. 

Andrade (Bento Ferreira de). Vereador da 
camara municipal do Porto. Nasceu n'esta cidade 
no seculo xvn, onde morreu a 13 de junho de 
1714. Fazia versos com facilidade em portuguez, 
latim e hespanhol. Escreveu: Vida e Milagres 
de S. Thomaz de Villa Nueva, em verso hespa- 
nhol; Transporte das reliquias de S. Thomaz de 
Villa Nueva de Valença para Portugal, em por- 
tuguez, e varios sonetos. Tudo está impresso nos 
Acroamas panegyricos, publicados em Coimbra, 
em 1690, por occasião da chegada das reliquias 
a que se refere o poeta. 

Andrade (Bernardim Freire de). Marechal 
de campo, governador e capitão general de 5. 
Paulo, governador das armas do partido do 
Porto; nasceu em Lisboa a 13 de fevereiro de 
1759, e morto em Braga, em 1809. Era filho de 
Fernando Martins Freire de Andrade e Castro, 
senhor dos morgados de Ribeira do Sado e do 
Bom Despacho, e de D. Joanna Izabel de Len- 
eastre Forjaz. Alistando-se no exercito, foi des- 
pachado alferes em 1782, e, tendo seguido todos 
os postos, entrou como tenente-coronel no regi- 
mento de Peniche, na campanha do Roussillorí e 
Catalunha, sendo ferido no ataque da posição da 
Magdalena. No fim da lucta voltou ao reino e foi 
promovido a coronel no regimento em que ser- 
via. Em 1500 teve a nomeação de governador e 
capitão-general de S. Paulo. Não chegou a exer- 
cer este cargo, porque, tendo rebentado a guerra 
em 1501, foi encarregado de commandar a bri- 
gada composta dos batalhões de granadeiros e 
caçadores da Extremadura e Alemtejo, que fazia 
parte do exercito que devia combater n'esta ul- 
tima provincia. No desempenho d'esta commis- 
são prestou relevantes serviços, evitando, pelo 
seu esforçado valor, a completa destruição das 
forças portuguezas na batalha de Arronches. Pro- 
movido a marechal de campo e encarregado do 
governo das armas do partido do Porto, em 1807, 
quando sobreveiu a invasão de Junot e o licen- 
ceamento do exercito, recolheu-se a sua casa, 
conservando-se ali até junho de 1808, em que, 
pela junta, então creada no Porto, foi restituido 
ao seu autigo cargo. Tratando de activar a reor- 
ganisação das forças militares ao norte do reino, 
conseguiu reunir debaixo do scu commando uns 
sete mil homens dos antigos corpos, além de dez 
mil de milicias e de quinze mil das ordenanças, 
marchando todos para Coimbra a 5 d'agosto. Não 
tendo podido chegar a um accordo o geucral We- 
lesley, que encontrou em Montemór-o-Velho, no 
plano que os exercitos alliados deviam seguir 
nas operações, Bernardim Freire de Andrade ficou 
em Leiria para observar os movimentos do ge- 
neral francez Loison, a cujo encontro não queria 
ir o arral inglez e futuro duque de Wellin- 
gton. Pouco depois, quando o general Loison se- 
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guiu para Rio Maior, foi uma força portugueza 
occupar Abrantes, afim de restabelecer as com- 
municações com o Alemtejo, e a maior parte do 
to marchou ás ordens de Bernardim Freire 
de Andrade para Alcobaça e Caldas da Rainha a 
unir-se com as tropas de sir Arthur Wellesley. 
A” batalha de Vimeiro, dada em seguida å da 
Roliça (V. estes dois nomes), e antes da juncção, 
seguiu-se a proposta de armisticio e depois a 
convenção de Cintra. Bernardim Freire de An- 
drade protestou energicamente eontra o proce- 
dimeuto do gencral inglez para com o povo. Ter- 
minada a lucta pela retirada das tropas de Junot, 
Freire d'Andrade reassumiu o governo das ar- 
mas do partido do Porto, e, por aviso de 24 de 
jaueiro de 1809, lhe foi confiado tambem o com- 
mando das forças do Minho, para occorrer å de- 
feza d'esta provincia e oppór-se å entrada do 
inimigo por Traz-os-Moutes, teudo em vista co- 
brir sempre a cidade do Porto. A regencia de 
Lisboa, iudicando ao general os pontos a que 
mais especialmente devia attender, esqueceu-se 
de que não tinha preparado com a devida ante- 
cedeneia os meios necessarios para a execução 
d'esse programma. Bernardim Freire de Andrade, 
ao receber o aviso que o encarregava de tão dif- 
ficil missão, depois de considerar nos parcos ele 
meutos de que dispunha, reconheceu ser uma te- 
meridade. Que poderia fazer se das tropas qne 
tinha ás suas ordens poucas sabiam o que era 
disciplina militar, e se os muitos mil homens que 
formavam as milicias e ordenanças, o meuos que 
fariam na presença do inimigo seria fugirem 
em debandada? Apesar, porém, de estar conven- 
cido que os seus esforços nada conseguiriam, 
apressou-se a marchar para o Alto Minho, e, con- 
seguindo que o exercito de Soult não entrasse em 
Portugal pelas proximidades de Caminha, não 
poude, comtudo, evitar que se realisasse a inva- 
são na fronteira de Praz-os-Montes. Sabendo que 
os francezes seguiam o caminho de Braga, de- 
pois de tomar provideucias que julgou urgen- 
tes para a guarda de alguns pontos nas margens 
do Minho, marchou para o interior da provincia, 
collocou as forças da fórma que julgou mais con- 
veniente para demorar a mareha dos invasores. 
Quando visitou os postos entre Braga e Ruivães, 
a 15 de março de 1809, achou a população de S. 
Gens muito exaltada, e chegou a ouvir alguns 
insultos que lhe eram dirigidos. Os franeezes en- 
contrando na frente apenas massas populares mal 
armadas e sem disciplina, atravessavam Ruivães, 
venciam Salamonde, a ponte da Senhora do Por- 
to, e estavam já perto de Braga. Reconhecendo 
que não podia sustentar-se nessas posições, Ber- 
nardim Freire de Andrade julgou prudente aban- 
donar a eidade e seguir pela estrada do Porto. 
Chegando ao logar de Carapõa, logo a populaçã 
do Vimeiro o quiz deter, mas foi salvo dos furo- 
res do populacho pelo commandante d'uma bri- 
gada de ordenanças, Autonio Bernardo da Silva. 
Pouco depois encontron as ordenanças de Tebosa 
em completa debandada, marchando ao encontro 
dos francezes com enthusiasmo. Bernardim Freire 
vendo-se rodeado por aquella multidão de selva- 
gens, achou-se prisioneiro, teve de apear-se e 
voltou para Braga no mcio da turba infrene, que 
muito exaltada, julgavam mal o plano das ope- 
rações, vendo uma traição no que era só pruden- 
cia do general em chefe, acensando-o de jacobino 


500 




















AND 


| e de vendido aos inimigos da patria. Bernardim 
| Freire de Andrade foi barbaramente morto, sen: 
o seu cadaver arrastado pelas ruas da cidade. 
Eimquanto se passavam estas seenas horrorosas, 
Soult atravessou a provincia do Minho, entrava 
no Porto e a brigada Franceschi, chegando até ao 
Vouga, iria ainda mais longe, se não encontrasse 
em vez de bandos tumultuarios, forças militares 
bem organisadas. A familia do desditoso general 
requereu depois um conselho de guerra para ave- 
riguar a verdade dos factos e o procedimento da 
infeliz victima do furor popular; a sentença de- 
clarou, como era de justiça, que Bernardim Freire 
de Andrade se conduzira d'um modo digno de lou- 
vor, e com uma fidelidade superior a toda a prova. 
Andrade (Bernardino Freire de). Moço fidalgo 
eom exercicio na Casa Real, aceresceutado a fi- 
dalgo escudeiro, pelo alvará de 16 de janeiro de 
1681; do conselho d'el-rei D. Pedro II, vogal do 
conselho ultramarino, capitão-general c governa- 
dor da ilha de S. Thomé, sargento-mór de bata- 
lha, mestre de campo geueral com exercicio no 
reino do Algarve e na provincia do Alemtejo, go- 
vernador militar de Portalegre e de Peniche, e 
n'esta ultima qualidade assistiu ás côrtes de 1668, 
em que foi jurado e aeelamado el-rei D. João V. 
Ignora-se a data do nascimento; falleceu em 1714. 
Fez um bom governo em 5. Thomé, o qual durou 
tres annos, de 167% a 1680; foi elle quem fundou 
em 1650 o forte d'Ajudá. Teve mercê da capitania 
da fortaleza de Chaul, que pertencera a seu so- 
gro, pela renuncia de sua cunhada D. Luiza Clara 
de Menezes, como se vê da carta de 2 de março 
de 1697. Serviu com distincção nas guerras con- 
tra Castella, contra os reis eatholicos D. Filip- 
pe V e D. Carlos LIT. Em 170t, sendo já sargento- 
mór de batalha e governador de Portalegre, ficou 
prisioneiro dos hespanhoes, e sobre o seu proce- 
dimento se levantaram suspeitas, de que se justi- 
ficou completamente. Em 1707 foi nomeado go- 
vernador da artilharia do excreito do Alemtejo. 
Casou com D. Joanna Viceneia de Menczes, filha 
de Ambrosio Pereira de Berredo e Castro, fidalgo 
da Casa Real, do conselho de D. Pedro II, gover- 
nador e capitio-general que fôra da ilha de S. 
Thomé, capitão da fortaleza de Chaul, morgado 
de Peixinhos, o qual casou com D. Maria Lobo 
da Silveira. D'este matrimonio houve dez filhos, 
nos quaes se coutam Manuel Freire d'Andrade, 
que foi sargento-mór de batalha, governador da 
praça d'Elvas, e das armas do Alemtejo; Luiz 
Freire d'Andrade, bacharel formado em canones ; 
Gomes Freire d'Andrade e José Antonio Freire 
d'Andrade, que fòram os 1.º e 2.º condes de Bo- 
badella (V. este titulo), Fr. João de 5. Bernardo, 
da ordem de S. Paulo, primeiro eremita, e Fr. 
Francisco Nicolau, da ordem de 5. Bernardo. 
Andrade (Padre Braz de). Jesuita. N. na villa 
d'Alpalhão, no bisp. de Portalegre, a 8 de feve- 
reiro de 1701, £ na villa de Rutlinclla, Italia, a 
2 de junho de 1782. Vestiu a roupeta da Compa- 
nhia de Jesus, em Evora, a 2 de dezembro de 1726. 
Ensinou grammatiea, humanidades, rhetorica e 
philosophia, tres annos a theologia moral, foi mi- 
nistro em Ivora, e reitor em Setubal; sendo de- 
ortado para a Italia, ali morreu. Publicon: Jee- 
Izo do apparato triumphal e procissão solemne 
com que os Padres da Companhia de Jesus do Col- 
legio de Evora applaudiram publicamente aos glo- 
rinsos S. Luiz Gonzaga e Stanislau Kostka da 
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mesma Companhia, novamente canonisados pelo 
Santissimo Padre Benedicto XIII, agora Presi- 
dente na Igreja de Deus, Evora, 1128. Sahiu sem 
o nome do autor. 

Andrade (Caetano Ayres de). Pintor, profes- 
sor de desenho na Academia. N. em 1787. Expóz 
alguns quadros, em Lisboa, na exposição de 1843. 

Andrade (Chrispim de). Capellio da capella 
real, sub-chantre e mestre de cantochão da Sé 
eathedral. Dizem que tinha uma voz magnifica. 
Era natural de Lisboa. Traduziu do latim um 
officio particular em louvor do principe dos Anjos, 
o glorioso Archanjo S. Miguel, que se imprimiu 
em Lisboa, no auuo de 1701, ainda em vida do 
autor. 

Andrade (Christovam de). Escriptor e viajante 
portuguez, natural de Lisboa, no seculo xvr; es- 
tribeiro de D. Alexandre de Bragança, arcebispo 
d'Evora; depois de Portugal se ter reunido á 
Hespanha, serviu no exereito de Alexandre Far- 
nesio, duque de Parma, gencral de Filippe II, e 
militou em Flandres como sargento-mór. N'essa 
qualidade assistiu á tomada de Antuerpia em 1585, 
um dos mais brilhantes feitos d'armas d'essas 
campanhas. Voltando a Portugal esereveu os sc- 
guintes livros, que não se chegaram a imprimir, 
os quaes dedicou à duqueza de Bragança, D. Ca- 
tharina: Descripção da Olanda, e Zellanda, e 
Saco de Anvers em que se achou. 

Andrade (D. Christovam Luiz de) Natural de 
Gafete ou Alpalhão, foi juiz de fóra de Monforte, 
de que tomou posse em 23 de dezembro de 1701, 
conselheiro d'estado e ehanceller da relação de 
Gôa pela carta regia de 24 de março de 1720. 
Fez parte do governo da India de 13 de setem- 
bro de 1723 a 28 de outubro de 1725. 

Andrade (Cypriano Lopes de) V. Lopes d An- 
drade. 

Andrade (Diogo de) Navegador portuguez do 
seculo xvr. Esteve com Aftonso d'Albnquerque 
nos assaltos a Adem. Em 1515 era um dos escri- 
väes do feitor de Ormuz, Mauucl da Costa. 

Andrade sigo de). Vigario geral do bispo 
da Guarda, D. João ds Portugal, e prior de XN. 
S.* dos Açores, do mesmo bispado. Viveu no se- 
eulo xvin e era natural de Celorico da Beira. 
Dedicou-se á vida ecclesiastica, e, frequentando 
a Universidade de Coimbra, tornou-se muito eru- 
dito em direito cesareo e pontificio. Escreveu um 
grande Commentario á Ordenação do reino, que 
ficou manuseripto; 2 tomos grandes, que herdou 
o licenceado Manuel da Costa. 

Andrade (Diogo de Goes Lara de). Bibliothe- 
cario da Bibliotheea do Porto, juiz da alfandega 
da ilha do Fayal, e depois director das alfande- 
gas do sul do reino. Nuppõe-se que naseeu no Rio 
de Janeiro; falleceu em Setubal a 3 d'abril de 
1844. Foi redactor do Diario do Governo, desde 
abril de 1821 até 12 de junho de 1823. Escreveu : 
Lições de Direito publico Constitucional para as 
escolas de Hespanha, por Ramon Salas, Dr. de 
Salamanca. Traduzidas em portuguez com varias 
notas, Lisboa, 1822. No Brazil fez-se uma edição 
desta obra, offcrecida aos estudantes dos cursos 
gurilicos de S. Paulo e Olinda, Rio de Janei- 
ro, 1831. Ha uma reimpressão feita depois de 1833: 
Reflexões politicas, Angra, 1831. Segunda edição, 
Porto, 1834; Da responsabilidade e das garantias 
dos Agentes do Poder, Lisboa, 1842; Tradueção 
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Bentham, vertidas do inglez na lingua portugueza, 
por mandado do soberano Congresso das Cortes 
geraes, extraordinarias e constituintes da mesma 
nação, ete., Lisboa, 1822, 4.º Dois tomos, dos quaes 
o primeiro contém a Theoria das penas legaes e 
o segundo a Thcoria dos premios. A queda do go- 
verno constitucional, en: 1823, fez interromper a 
continuação d'este trabalho. Esta dradugiÃo é 
attribuida a Diogo Goes de Lara e Andrade. 

Andrade (Diogo Lopes de). Notavel prégador 
regio. N. em Azambuja a 28 de dezembro de 1569, 
f. em Otranto a 7 de agosto de 1628. Vestiu o 
habito da ordem dos eremitas de Santo Agosti- 
nho, em Perpignan, França, em 1590. Leceiouou 
theologia em Lerida, e voltando a Portugal, foi 
tambem leccionar em Braga, a convite do aree- 
bispo d'aquella archidiocese. Passou depois a Ma- 
drid, onde grangeou grande fama de prégador, 
sendo muito elogiado pelos escriptores hespa- 
nhoes, entre os quaes se conta Lope de Vega. 
Filippe IV, que então dominava em Portugal, o 
nomeou prégador regio, e bispo d'Otranto no 
reino de Napoles. Todas estas distincções fôram 
devidas ás repetidas manifestações da sua elo- 
quencia nos pulpitos de Hespanha. Deixou varios 
sermões e varias obras de theologia em hespa- 
nhol, que sahiram posthumas em Madrid, sendo 
alguus dos seus escriptos reimpressos em Lisboa 
Os sermões fram colleecionados em 3 tomos, por 
um sew irmão, cearmelita, chamado Fr. Jeronymo 
d'Audrade. Diogo Lopes d'Andrade ainda teve 
outro irmão, tambem frade da ordem de Santo 
Agostinho, que viveu na Andaluzia, fr. André 
Nunes de Andrade, o qual intentou reduzir a or- 
dem alphabetica os logares communs da Sagrada 
Escriptura, e illustral os com os seus commenta- 
rios, mas a morte veiu interrompel-o quando 
apenas terminava a parte relativa ao 4 e ao B. 
Ainda assim essa parte imprimiu-se em Cordova” 
em 1600 com o titulo de Vergel de la Divina Es- 
criptura. 

Andrade (Fernão Alvares de). Valido d'el-rei 
D. João III, escrivão da sua real fazenda. Insti- 
tuiu uma capella na egreja da Annunciada, que 
ardeu pelo terremoto de 1155. 

Andrade ( Fernão Peres de). Navegador e guer- 
reiro do seculo xvı, um dos vultos mais impor- 
tantes das nossas chronicas orientaes. O seu nome 
appareee constantemente durante quasi meio se- 
culo nas paginas mais brilhantes da nossa listo- 
ria do Oriente. Em 1506 combateu ao lado de 
D. Lourenço d'Almeida, o infeliz filho do pri- 
meiro viee-rei da India, D. Francisco d'Almeida, 
que falleceu victima da sua audacia e temeridade. 
Sendo amigo particular de D. Francisco d'Al- 
meida, tomou o seu partido nas contendas que se 
levantaram eom Affonso d'Albuquerque. Era ir- 
mão de Simão d'Andrade (V. este nome), que tam- 
bem seguiu a mesma bandeira. Ambos os irmãos 
se reeonciliaram depois com Affonso d'Albuquer- 
que, ambos estiveram na infeliz empresa de Ca- 
licut, havendo-se com a maior valentia, nos di 
versos combates que se travaram com os indios 
em Góa, e por causa de Gôa ambos fizeram re- 
nhida opposição a Affonso d'Albuquerque, por 
oecasião das medidas severas que o governador 
tomou para reprimir a libertinagem que grassava 
a seu bordo. Ambos fóram a Malaca, exerceudo 
Fernão Peres d'Andrade, scudo mais velho, loga- 
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teve apenas uns ligeiros ferimentos, emquanto 
qne seu irmão ficon ferido gravemente, Simão de 
Andrade partin depois para a ludia, e Fernão | 
deixou-se ficar em Malaca, com o cargo de capi- | 
tão do mar. Em 1512 derroton, w'nma brilhante | 
batalha naval, os juncos malaios que pretendiam 
conquistar a cidade, que Affonso d'Albnquerque 
havia tomado. Em 1516 foi encarregado de ir cu- 
tabolar relações commerciaes com esse myste- 
rioso imperio do Cathay, cujas maravilhas in- 
Hlammavam tanto a imaginação dos portuguezes 
já senhores da India, como o sonho do Prestes 
João havia inflaminado a phantasia dos seus as- 
cendentes, emquanto abriam penosamente um 
caminho para as regiões orientaes atravez dos 
mares desconhecidos da Africa. Não se tratava, 
portanto, só de um negocio commercial, tratava-se 
tambem de uma preoecupação scientifica, tanto 
assin que Fernão Peres d'Andrade devia mandar 
para a capital da China um embaixador que o 
rei de Portugal enviava a esse mysterioso sobe- | 
rano, e que era Thomé Pires, filho do boticario 
da Casa Real, homem muito instruido, muito in- 
vestigador e desejoso de ampliar a area dos es- 
tudos geographicos e etlinologicos do seu tempo. 
Fernão Peres de Andrade tinha de explorar es- 
ses mares ainda quasi virgens, de estudar esse 
imperio qnasi desconhecido, áeerea do qual só | 
havia as relações de Marco Polo, tomadas à conta | 
de mentirosas em grande parte, e ultimamente 
umas vagas noticias de qne ali abordara um por- 
tuguez chamado Raphael Perestrello, Um grande 
temporal não permittiu que Fernão d'Andrade 
seguisse viagem, obrigando-o a voltar 4 India. 
A's costas da China foi parar um outro portuguez, 
Duarte Coelho. Em 1517 Fernão Peres d'An- 
drade fez-se de novo Á véla com uma esquadra 
de qnatro naus e tres juncos. Eram as naus Es- 
pera, em que ia o capitão-mór, a Santo André, 
em que ia Pero Soares, a Santiago, commandada , 
por Jorge Mascarenhas, a Santa Cruz do com- 
mando de Simão d'Aleaçova. Os tres juncos iam 
confiados a Jorge Botelho, Manuel de Araujo e 
Antonio Lobo Falcão. Quando a esquadra chegou 
proximo das costas da China, encontrou mna es- | 
quadra ehineza, que lhe fez fogo, julgando serem 
navios de piratas. Fernão d'Andrade, homem des- 
temido mas sempre prudente, em yez de com um 
só tiro das nossas boas bombardas, metter no 
fundo toda a esquadra chincza, que era defen- 
dida pela sua fragil artilharia, recebeu o fogo 
sem responder, o que desde logo lhe captivou as 
boas graças do almirante chinez, a quem mandou 
recado, dizendo que vinha em boa paz para com 
merciar, e lembrando-lhe que Atlonso d'Albn- 
querque, na tomada de Malaca, não só não fizera 
mal aos negociantes chins, mas até os tratara 
com muita distineção. O mandarim respondeu, 
que todas aquellas notícias lhe eram muito agra- 
daveis, mas que clle não podia entrar no rio Tigre, 
que banha Cantão, e deante de euja embocadura 
estavam, sem que o vice-rei mandasse a licença 
que se mandava pedir. Fernão Peres d'Andrade 
esperou por algum tempo, fundeado n'mna ilha 
da foz do rio, mas como a licença se demorava, 
começou a suspeitar da lealdade dos chins, le- 
vanton ferro e foi entrando pelo rio, apesar dos 
etidos recados do mandarim, a que elle só 
poudia que tinha pre e não podia esperar 
licenças. Então o mandarim, admirado de tanto 
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atrevimento e que se entrasse assim n'nm rio 
desconhecido sem mais precaução, mandon um 
piloto para os conduzir ao ancoradonro da cidade. 
Os habitantes ficaram espantados e cheios de 
terror, quaudo a esquadra começou a salvar. O 
governador mandou logo perguntar a razão d'a- 
quelles tiros, c Fernão Peres d'Andrade respondeu 
que era uma saudação ao costume da Enropa, 
mas se era contrario ao que se usava na China, 
não se repetiriam as salvas. D'esta fórma con- 
quistou a sympathia dos mandarins, ¢ sendo muito 
esernpuloso na compra de tudo quanto necessi- 
tava e em pagar tudo que comprava, impedindo 
os portuguezes de fazerem desordens em terra, 
houve-se perfeitamente com os chins, estabeleceu 
boas relações commerciaes, voltou rico para a 
India mais os seus companheiros, trouxe avulta- 
dos proventos para a fazenda publica, deixando 
em Cantão o embaixador Thomé Pires, que foi 
muito bem tratado e conduzido a Pekim. Fernão 
Peres de Andrade voltou para Cochim, regres- 
sando depois á Europa. IEmquanto se conservou 
em Cochim viveu principescamente, dando festas 
sumptnosas que excitavam a inveja e a cubiça 
dos outros portugnezes, que já não queriam ou- 
vir falar senão na China. Chegando a Lisboa, 
Fernão Peres dºAndrade foi commandar uma nau 
na esquadra qne transportou a Italia a infanta 
D. Beatriz, duqueza de Saboya. Em 1535 tornou 
å India como commandante d'uma armada, em 1538 
já estava outra vez de volta a Portugal, quando 
se divnlgou a noticia de que uma poderosa es- 
quadra turca passara å India no intuito de des- 
truir o nosso dominio. Era governador d'aquelles 
estados Nuno da Cunha. O terror foi geral, e 
D. João HI tratou de preparar gente em todo o 
reino para soecorro do governador da India. Per 
não Peres d'Andrade foi então enviado ao Porto. 
Esses preparativos não firam, porém, a effeito, 
por se reconhecer que não eram precisos. Em 1544 
ainda Fernão Peres d'Audrade voltou á India 
com unia esquadra de sete naus, indo a comman- 
dar mna d'ellas seu filho Simão Peres d' Andrade, 
que tamben se distinguiu nas guerras do Oriente. 
Desde então tornou-se invisivel o vulto gigan- 
tesco de Fernão d'Andrade, ficando sempre des- 
conhecida a data ¢ o logar da sua morte. 

Andrade (Filippe José Gonçalves de). Cirnr- 
gião-mór do Algarve. Nascen em Travassos do 
Rio, logar do termo de Montalegre, a 12 de fo- 
vereiro de 1753; falleceu no logar de Cabril, pro- 
ximo tambem de Montalegre, a 12 de junho de 
1533. Foi nomeado cirurgião-mór do reino do Al- 
garve, por carta régia de 2 de março de 1755, e 
agraciado com o habito da ordem de 5. Thiago, 
por carta régia de 2 de julho de 1791. Depois de 
viver alguns annos no Algarve e em Lisboa, re- 
tiron-se À sua provincia, onde fallecen. Em 1788 
publicou em Lisboa o seguinte opusculo, tradu- 
zido do francez : Memoria a respeito da peste, es- 
cripta por Mr. Paris coroada pela faculdade de 
medicina de Paris em 1775. Traduzido do fran- 
cez. 

Andrade (Francisco de). Cavalleiro da ordem 
de N. S. da Conceição, e professor de gramma- 
tica portugueza e latina no eu do Funelial. 
Nasceu n'aquella cidade a 2 de junho de 1506, 
Liscreven: Principios de (irammatica Portuqueza. 
coordenados por F. de Andrade Junior, Funchal, 
ISH. Este opusculo obteve honrosas approva- 
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ções. Entro outros clogios feitos ao autor, nota- 
se o que vem publicado no Trstituto, de Coimbra, 
vol. vnı, pag. 60, eseripto pelo dr. Jayme Moniz, 
seu patricio; Grammatiea portugueza das escholas 
primarias do primeiro grau, Funchal, 1849. Houve 
segunda e terceira edição, sendo esta ultima 
feita por Albano da Silveira, em Lisboa, 1859; 
Relatorio sobre as escholas municipaes de instrue- 
ção primaria do concelho do Funchal, apresentado 
á eamara municipal respectiva pelo vereador, di? 
rector das mesmas Escholas, Francisco de Andra- 
de, no fim do anno leetivo de 1948 a 18149. 
Andrade (Francisco de). Distincto barytouo 
uguez. Natural de Lisboa; filho do habil 
qurisconsulto dr. José Justino de Audrade e 
Silva. Cursou os estudos superiores, recebendo 
uma finissima educação, juntamente com seu ir- 
mão, Antonio de Andrade (V. este nome). Até à 
sua partida para Italia, em 1581, as notas bio- 
graplicas dos dois irmãos Andrades são em tudo 
semelhantes. Estudaram ambos declamação com 
José Romano e D. Luiz da Costa, e musica com 
Joaquim Casimiro, Carreira e Pontechi; ambos 
reunidos representaram como amadores drama- 
ticos em theatros particulares, cantaram em soi- 
rées e eoncertos intimos, dedicando-se ambos à 
carrcira lyrica, tornando-se dois artistas distin- 
etissimos. Partindo juntos para Italia, estuda- 
ram com o afamado professor, o barytono Ronconi. 
Francisco de Andrade debutou no theatro de San 
Remo, a 22 de dezembro de 1882, na Aida. O seu 
debute, assim como o de seu irmão, foi o mais 
auspicioso possivel, o publico recebeu-os com as 
maiores provas de sympathia e consideração. 
N'aquelle theatro aiuda cantou o Fausto e a Lu- 
cia de Lamermoor. De San Remo passou a Ro- 
ma, onde cantou eom o tenor Tamaguo no Po- 
liuto, Trovador e Guilherme Tell, sendo sempre 
plireneticamente applaudido. O desejo de vir a 
Lisboa visitar seus paes, obrigou-o a recusar con- 
tractos para Parma e Padua. Depois de se de- 
morar na capital por algum tempo, partiu para 
Carrara a continuar a sua brilhante carreira. Ali 
cantou o Rigoletto, Puritanos e Ernani, sendo 
classificado, tanto em Carrara como cm San Remo 
e Cesena, para onde foi mais tarde, como a pti- 
meira figura da companhia. O enthusiasmo na 
noite da sua festa artistica chegou a ponto de 
ser levado a casa em triumpho. O mesmo enthu- 
siasmo o acompanhou a Cesena, em que cantou 
os Puritanos e a Traviata. Na recita de despe- 
dida honve tanta influencia, que os preços dos 
diversos logares do theatro triplicaram. Passou 
depois a Milão, sendo escripturado para substi- 
tuir no theatro Dal Verme o barytono Pantelconi 
no Rigoletto, À opera cantou-se doze noites se- 
guidas, sempre applaudida com enthusiasmo. Um 
dos criticos mnsicaes mais notaveis da Italia, o 
dr. Filippi, escreveu n'essa occasião o seguinte, 
a respeito do distincto barytono portuguez: «Re- 
produziu a personagem com um talento de co- 
mediante, que não estamos habituados a encon- 
trar nas scenas lyricas. Alternadamente meigo e 
terrivel, sempre pathetico, fez valer tudo quanto 
este papel reune de bello e de sublime. Não exag- 
gerando physicamente o lado grotesco, deu ao 
pobre bobo do rei a verdadeira physionomia. O 
futuro d'este artista está de per si aceentuado.» 
No theatro Dal Vermê creou ainda uma nova 
opera, O rei Maufredo. Em 1884 esteve em Aix- 
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' les-Bains com seu irmão, e rejeitou, assim como 
elle, escripturas vantajosas para Italia, por causa 
da devastação horrorosa que estava então cau- 
sando n'aquelle paiz a epidemia da cholera mor- 
bus. Os dois irmãos Andrades partiram para Por- 
tugal e, ao chegarem a Lisboa, cucontraram a 
distincta cantora Sembriek cantando em S. Car- 
los, causando enthusiasmo e completando já o 
seu contrato, devendo seguir para o Porto, onde 
estava contratada para cantar em quatro recitas 
no theatro de S. João. A convite do emprezario, 
os dois irmãos acompanharam a distineta eanto- 
ra e cantaram com ella o Rigoletto e a Traviata. 
(V. Antonio Andrade). Não puderam acecitar a es- 
eriptura, proposta então por Campos Valdez, para 
cantarem a Carmen, por estarem ambos compro- 
mettidos para Vienna d'Austria, onde deveriam 
tomar parte n'uma serie de representações com 
Sembrick, contrato que não poude afinal reali- 
sar se, por ter adoecido aquella notavel cantora. 
Partivam depois ambos para Moscow, onde fóram 
alvo de repetidas ovações. De Moscow seguiu 
Francisco de Andrade para Londres, enquanto 
que seu irmão foi para Turim. No theatro de 
Covent-Garden fez uma brilhante época. Elle e 
a Theodorini, cantora muito conhecida em S. 
Carlos, fóram as estrellas da época em Londres. 
Os jornaes inglezes teeiam-lhe grandes elogios; 
o Standardt, Daily News, Daily Telegraph e o 
Globe, nos seus artigos, chamavam-lhe barytono 
russo, nacionalidade contra que Franeiseo de An- 
drade protestou, fazendo constar que era portu- 
guez. Fez cinco épocas no Covent-Garden. Du- 
rante este tempo, mesmo de Londres emprehen- 
deu diversas tournées artisticas pela Russia, Aus- 
tria, Hungria, Italia, Inglaterra, Hollanda, Sui 
sa, Suecia e Noruega. Depois foi cantar a Bar- 
celona, e na época de 18837 a 1888 fôram os dois 
irmãos escripturados para o theatro de S. Carlos, 
pelo empresario Campos Valdez. O debute do 
notavel barytono realisou-se a 28 de dezembro 
de 1857 com o Rigoletto. O successo foi colossal. 
O publico estava admirado d'aquelte desempe 
nho tão completo, não só como cantor, mas tam- 
bem como um actor consunmado, apesar da fama 
que o acompanhava de todos os teatros que 
pereorrera tuo estrangeiro. Cada nova opera em 
que se apresentava, era um novo triumpho para 
o artista, e cuchentes completas para o theatro. 
Cantou então a Dinorah, Linda de Chamounix, 
Hugrenottes, D. João, Lueia de Lamermoor, ete. 
N'ºeste theatro cantou tambem com a Patti o Ki- 
goletta, Dinorah e Linda de Chamounix. Francisco 
de Andrade continua seguindo a sua gloriosa ear- 
reira; é o artista qnerido da Allemanha, da Rus- 
sia e da Hollanda, c está considerado como um 
dos primeiros barytonos. Para lhe dar um logar 
proeminente na seena, dizia ha tempo um artigo 
publicado a seu respeito, basta a interpretação, 
aflirmada por todos os criticos allemães, que tem 
dado á lendaria figura de D. João, de Mozart. 
Francisco de Andrade, sempre acelamado pelo pu- 
blico e elogiado pela critica, firmou os seus cre- 
ditos de artista celebre, e tem sido contratado 
como verdadeira celebridade, e por preços por 
que nunca viera a Portugal nenhum barytouo. 
Veiu de novo a S. Carlos, em 1898, sendo em- 
presario José Paecini, mas, ao chegar a Lisboa, 
adoeceu por tal fórma, que só poude ser ouvido 
uma uniea vez no Rigoletto, não podendo dar ao 
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seu papel o relevo que costumava, por causa do 
mau estado de saude. Cantou então com a Bion- 


delli e o tenor Cartica. Os irmãos Andrades são | 


dois artistas de muito merecimento, que no es- 
trangeiro teem hon- 
rado a arte portugue- 
za. O reportorio do 
distincto barytono é 
vastissimo; além das 
operas já apontadas, 
podemos notar as se- 
guintes: Africana, 
Gioconda, Roberto do 
Diabo, Carmen, Bar- 
beiro de Sevilha, D. 
Carlos, Sumnambula, 
Mignon, Macbeth, Na- 
bucodonosor, Sapho, 
Propheta, Vesperas 
Sicilianas, Martha, 
Mephistofeles, Força 
do destino, D. Branca, 
Ruy Blas, Simão Bo- 
caucgra, Baile de mas- 
caras, Promessi Sposi, Favorita, Lncrecia Bor- 
gia, Hamlet, Maria de Rohan, Lithuani, Palha- 
ços, Lohengrin, Mestres cantores, Tankauser, Wal- 
kyvia, Casamento de Figaro, Hans Herling, cte. 

Andrade (Francisco Freire de). Almirante då 
armada do commercio. Era pertencente à fami- 
lia dos Freires de Andrade, ou d'Andrada, em 
que sc notam tantos varões illustres. Viveu no 
tempo de P. João IV. Fez muitas viagens ao 
Brazil e contribuiu bastante para a restauração de 
Pernambuco. Foi depois governador das armas 
da provincia da Beira em Portugal, posto que 
exerceu com toda a distincção e valor. Teve tam- 
bem o governo das armas da provincia de Traz- 
os-Montes, c era governador da Torre de S. Ju- 
lião e membro do conselho de guerra, quando 
fallecen. 

Andrade (Francisco José de). Formado em di- 
reito pela Universidade de Coimbra, e advogado 
ua Casa da Supplicação. Escreveu Deseripção da 
Chamusca, Parte 1.º, Lisboa, 1759. Não consta 
que se publicasse a segunda parte. 

Andrade (Francisco Martins de). Conserva- 
dor ajudante da Bibliotheca Nacional de Lisboa, 
encarregado da repartição dos manuscriptos e 
antiguidades, e professor da cadeira de numis- 
matica, mandada crear na mesma bibliotheca pela 
carta de lei de 9 de julho de 1855. Nasceu em Lis- 
boa a 30 de janeiro de 1810, e falleceu em 19 de 
ontubro de 1878. Era filho de Manuel de Andrade 
e de D. Anastacia Paula da Conceição. Estudou 
nas aulas do mosteiro de S. Vicente de Fóra todos 
os preparatorios, que a lei exigia para a matricula 
nos cursos snperiores da Universidade, e junta- 
mente a lingua grega e theologia moral e do- 
gmatica. Em 1830 foi nomeado beneficiado da 
Basilica Patriarchal de Santa Maria Maior, e em 
1836 official supranumerario da Bibliotheca Pu- 
blica da Córte, hoje Bibliotheca Nacional de 
Lisboa, sendo n'esse mesmo anno promovido a 
conservador ajudante. Em 1555 creou-se uma ea- 
deira de numismatica junto å bibliotheca, e Mar- 
tius d'Andrade teve o encargo de a reger. Quando 
a bibliotheca se rganisou foi nomeado chefe 
da terceira repartição. Escreveu : Opusculo ácerca 
da origem da lingua portugueza, composto e dedi- 
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cado ao ex.” sr. conselheiro João Baptista de Al- 
meida Garrett, por dois socios do Conservatorio Kcal 
de Lisboa, Lisboa, 1814. O outro collaborador n'este 
eseripto foi João Nepomuceno de Seixas, professor 
de rudimentos historicos no Conservatorio. Não 
chegou a imprimir-se a segunda parte d'este 
opusculo; Catalogo das obras do xv seculo, que 
possue a Bibliotheca Nacional de Lisboa, feito se- 
gundo a ordem alphabetico-chronologica dos nomes 
das cidades em que foram impressas, e ilustrado 
com notas, Lisboa, 1844. Forma o tomo u do te- 
latorio ácerca da Bibliotheca, dado ao ministro 
do reino pelo bibliothecario-mór José Feliciano 
de Castilho; Compendio de doutrina popular, Lis- 
boa, 1847; As irmãs de caridade ou a questão de 
momento, Lisboa, 1858. Entre os muitos artigos 
por elle escriptos e publicados em diversos jor- 
macs nacionacs e estrangeiros, notam se os sc- 
guintes que sahiram na Opinião, jornal politico, 
nos annos de 1857 e 1858: Rudimentos de numis- 
matica grega e romana, 1858; Breves considera- 
ções ácerca de alguns pontos da numaria portu- 
gueza, 1858; Apontamentos relativos ao insigne 
escriptor o padre Francisco de Macedo, 1857; Re- 
cordações de um grande principe portuguez (o in- 
fante D. Henrique), 1858; Apontamentos a res- 
peito de D. João de Castro e dos seus conhecimen- 
tos scientificos, extrahidos d'escriptos nacionaes e 
estrangeiros, 1857; Breve noticia de alguns monu 
mentos litterarios ineditos existentes em Portugal, 
notaveis pela fórma dos caracteres e pela belleza 
das illuminuras, 1857; Breves considerações a res- 
peito da natureza, origem e progressos do cauto, 
1857; Selecta portugueza para uso das escolas, 
1859. Além dos trechos copiados de obras im- 
pressas que no livro se contém, ha outros tras- 
ladados de eseriptos incditos existentes na Bi- 
bliotheca Nacional. Tacs são alguns excerptos 
do Hinerario de Fr. Tristão da Cunha e cartas 
do padre Antonio Vicira, de D. Fr. Bartholomeu 
dos Martyres, D. Jeronymo Osorio, cte. ; Sermões 
da Circumcisão, Epi, phania, Lavapés, Doóres de 
Nossa Senhora, Paixão de Nosso Senhor, Degola- 
ção de S. João Baptista, S. João Nepomuceno, 
Santa Maria Magdalena, Santissima Trindade, 
S. Thiago Maior, Eucharistia, Assumpção, ©. 
Lourenço, S. José, traduzidos de diversos orado- 
res contemporancos, hespanhoes e francezes, 
Veem inscrtos no vol. r do Sermonario Selecto 
dos Prégadores, publicado em 1860 por Albano 
da Silveira, e todos designados com as iniciaes 
F. M. A.; Sermões ácerca du relação de Muria 
Santissima com Jesus, Santa Martha, Ascensão, 
S. Martinho, S. João Evangelista, Contra a in- 
credulidade, traduzidos como os anteeedentes © 
publicados no vol. n do mesmo Sermonario sele- 
cto, 1861. Tambem coordenou o seguinte: Cata- 
logo methodico dos manuscriptos paleographicos, 
que possue a Bibliotheca Nacional de Lisboa, il- 
lustrado com notas historicas, criticas c bibliogra- 
phicas; Catalogo da collecção biblica da Biblintheea 
Nacional de Lisboa, egualmente ilustrado com no- 
tas; (irammatica philosophica da lingua portu- 
gueza; Breve compendio da historia da peninsula 
Ibcrica. 

Andrade (Francisco de Paula Freire de). Te- 
nente coronel de dragões de Minas Geraes, N. no 
Rio de Janeiro cm 1752, f. a 29 de março de 1508. 
Era filho natural do 2.º conde de Bobadella, José 
Antonio Freire de Andrade. Seguindo a carreira 
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militar, cra em 1789 tenente-coronel do regi- 
mento de dragões de Minas Geraes. Apesar do 
seu posto militar, patrocinou muito a conspira- 
ção republicana do Tira Dentes, e não só entrou 
wella, como franqueava a sua casa para ali se 
reunirem os conjurados. Quando se descobriu a 
conspiração, Franeisco de Paula Freire d'An- 
drade foi preso, e escapon å morte, talvez por 
pertencer à nobre familia portugueza dos Freires 
de Andrade. O seu castigo foi o desterro para as 
Pedras d'Angoche em Moçambique, para onde 
partiu em 1792. Apesar do seu graude desejo de 
voltar á patria, só poude alcançar licença em 
1508, depois da familia real partir para o Rio de 
Janeiro. O destino, porém, mais implacavel, não 
o deixou realisar esse desejo, porque morreu em 
viagem, em março do mesmo anno. 

Andrade (Gomes Freire de). Goveruador das 
capitanias do Rio de Janeiro, Minas Geraes e de 
S. Paulo. Foi o 1.º conde de Bobadella. V. este 
titulo. 

Andrade (Gomes Freire d'). Marechal de eam- 
po e um dos mais distinctos officiaes do excreito 
portuguez. N. em Vienna d'Austria a 27 de ja- 
neiro de 1757, morto em S. Julião da Barra a 18 
de outubro de 1817, Era filho de Ambrosio Preire 
Andrade, então embaixador de Portugal w'a- 
uela côrte, e da eondessa de Sehafgoche, oriun- 
da duma antiga e illustre familia da Bohemia. 
g Teve a educação que n'aquella época se costu- 

mava dar aos filhos da nobreza. Destinado à ear- 
reira das armas assentou praça de eadete no re- 
gimento de Peniche, e em 1772 foi promovido a 
alferes. Passou depois a servir na Armada Real, 
embarcando em 1784, na esquadra que foi auxi- 
liar as forças navaes hespanholas no bombar- 
deamento de Argel. Regressou a Lisboa em se- 
tembro do referido anno, foi promovido a te- 
nente do mar da Armada Real, e em abril de 
1788 voltou ao seu antigo regimento no posto de 
sargento-mór. Tendo pedido e alcançado licença 
para servir no exereito de Cathariua lI, que 
nessa época andava em guerra com a Turquia, 
partiu pa a Russia, onde conquistou as maiores 
sympathias na côrte de S. Petersburgo e da propria 
À imperatriz. Durante a campanha de 1788 a 1759, 
] commandada pelo prineipe Potênkiu, distiu- 
guiu-se nos plaiuos do Dauubio, na Criméa, e 
muito notavelmente no cerco de Oezakow, onde 
foi o primeiro a entrar á frente do regimento, 
quando aquella praça, depois de prolongado sitio, 
se rendeu a 17 d'outubro de 1788. Em toda a 
campanha praticou muitos actos de bravura, e 
que a imperatriz recompensou com o posto de 
coronel do seu exercito, tendo elle apenas 26 an- 
nos de edade, posto que depois, em 1790, lhe foi 
| confirmado no exercito portuguez, mesmo estando 
ausente de Portugal. Tambem lhe conferiram o 
habito de S. Jorge, uma das ordens mais estima- 
das da Russia. Foi tal a sensação causada em S. 
Petersburgo pelo arrojo e vivacidade de Gomes 
Freire, que a propria imperatriz lhe ottereceu em 
audiencia solemue, c por suas proprias mãos, uma 
espada de honra. Ha quem diga, que a sympathia 
c enthusiasmo da formosa e provocante czarina 
pelo distincto militar, se tornaram de grande e 
amorosa intimidade, o que parece ser confirmado 
pelo facto das desintelligencias que se deram 
entre Gomes Freire d'Andrade ¢ o principe de 
Potémkin, favorito da ezarina. (Gomes Freire vol- 
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tou a Lisboa, e foi nomeado coronel do regimento 
do marquez das Minas, que estava prestes a em- 
barcar para a Catalunha, fazendo parte da divi- 
são que o governo portuguez mandava em auxilio 
de Ena na guerra que sustentava com a re- 
publiea franceza. Tendo chegado a Lisboa nas 
vesperas da partida da esquadra, não poude 
aeompanhar a expedição por mar, mas atraves- 
sando a Hespanha, foi depressa tomar o com- 
mando do regimento, que então trocou o antigo 
nome pelo de Freire d'Andrade. O exereito por- 
tuguez, na força de cinco mil homens, comman- 
dados pelo general João Forbes, chegou à Cata- 
luuha, desembarcando no porto de Rosas, em 11 
de novembro de 1793. N'esta expedição iam al- 
guns estrangeiros no estado maior: o duque de 
Northumberland, general e par de Inglaterra, o 

rincipe de Luxemburgo Montmorency, o conde 
e Chalons e o conde de Liautau. Pouco depois 
de ter chegado ao porto de Rosas, a divisão por- 
tugueza partiu para Ceret, occupando o regimento 
Freire d'Andrade com o de Cascaes a povoação 
de Rebós na sua linha de batalha. Fôra o cami- 
nho de Rosas a Ceret feito sob um violento tem- 
poral, chegando todos muito cançados pelo acce- 
lerado da marcha e completamente encharcados ; 
apesar d'isso, tiveram logo de correr ás trinchei- 
ras da ponte de Ceret, para salyarem o exercito 
hespanhol, que já estava a ponto de capitular. O 
debute do regimento Freire d'Andrade foi bri- 
lhantissimo, carregando os francezes briosamente. 
O combate deu-se a 26 de novembro de 1793. Es- 
tava terminada a campanha d'este anno. Em Ar- 
lés (França) acampou em quarteis de inverno o 
regimento Freire d'Andrade e o de Cascaes, que 
coustituiam a segun- 
da brigada, comman- 
dada por Gomes 
Freire. Apesar das 
victorias do exercito 
hispano-portuguez 
sobre os republica- 
nos, à guerra do 
Roussillon ia tornar- 
se uma verdadeira 
armadilha. Os hes- 
panhoes tinham mais 
de dezoito mil doen- 
tes nos hospitaes, e 
os portuguezes mais 
de mil homens fóra 
de eombate. Os fran- 
cezes estavam cons- 
tantemente receben- 
do reforços. Um de- 
putado na Couven- 
ção Nacional pediu 
cem mil soldados da Republica para a fron- 
teira, e pouco menos teriam os gencraes fran- 
cezes ao começarem a campanha de 1794 a 1795. 
No dia 29 d'abril de 1794, o general em chefe 
das divisões republicanas, Dugommier, atacou a 
esquerda do exercito hespanhol, toda composta 
de corpos da divisão portugueza; sustentaram os 
nossos o vigoroso embate dos fraucezes, desde o 
romper da manhã até 4s duas da tarde. Ainda 
desta vez foi a legião portugueza que salvou o 
exercito hespanhol. A 17 de =ovembro, depois do 
mallogrado ataque de 13 de agosto ao campo 
francez, foi ainda a brigada de Gomes Freire, os 
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regimentos Freire d'Andrade e de Cascaes com | fez em 20 de novembro de 179t, e Gomes Freire 
parte do primeiro do Porto, a que retirou a salvo, | viu n'esse documento uma offensa 4 sna honra e 
castigando por vezes o inimigo. Parte do pri-' à das tropas do seu commando, e por isso esere- 


meiro regimento do Porto ficou prisioneira, de- 
vido ao abandono dos hespanhoes que assim dei- 
xaram envolver por cinco mil francezes quem por 
ordem do chefe lespanhol marchava a cobrir-lhes 
a retirada. Era tal, por este tempo, a desmora- 
lisação das tropas hespanholas, que a praça de 
Figneras rendeu-se ao receber do inimigo ape- 
nas quatro bombas incendiarias, tendo nove 
mil homens de guarnição, duzentos canhões de 
grosso calibre, dez mil quintaes de polvora e 
grande quantidade de projecteis. Gomes Preire 
Andrade, que se tinha batido como um bravo, 
e que ua desastrosa retirada do primeiro de maio 
fôra do diminutissimo numero dos que resistiram 
às Dbayonetas de Dogommier, em face da indisci- 
plina dos soldados do rei Carlos IV, e indignado 
contra a brandura do velho João Forbes para 
com o tom altaneiro de gencraes que contavam 
derrotas por batalhas, tornon-se nm pouco inde- 
pendente. Eva preciso sustentar alguma passagem 
dificil, lá ia o regimento Freire dºAndrade, e 
não cra raro que outros o seguissem, porque era 
voz constante na divisão anxiliar, que onde es- 
tava Gomes Freire, estava a victoria ou a salva- 
cão da honra do exercito nacional. Nos primeiros 
tres mezes de 1795 começaram a correr boatos 
de paz nos acampamentos; de abril a junho houve 
alguns recouhecimeutos sem resnltado e escara- 
muças de postos avançados. A 17 de julho de 1195 
sahiram de Gerona algumas tropas de iufautaria, 
cavallaria, milicias e hussards de pé e a cavallo, 
sob o commando do marechal de campo D. Gre- 
gorio de la Cnesta, Em quatro dias, passando por 
Besahu e Lot, chegaran a Ping-Cerdá. Este im- 
portante forte era pouco depois tomado à viva 
força; em seguida entregava-se Velbet à columua 
de ataque em qne iam uns oitocentos portugue- 
zes. À guarnição franceza ficou toda prisioncira. 
Terminou então a guerra chamada do Roussillon, 
c no seguinte mez d'agosto houve ordem de sns- 
pender as hostilidades nos dois campos inimigos. 
A subida instrncção e extremado valor de que 
Freire d'Andrade deu provas e manifeston cons- 
tantemente em todo o decurso da campanha, fô- 
ram tambem a causa de varias questões que teve 
com alguns dos ofliciaes pertencentes à divisão 
auxiliar. À primeira foi com o coronel do primeiro 
regimento d'Olivença Jacob Mestral, e que em 
ño procurou intervir o general Forbes obrigaudo 
os dois ofliciaes a assiguarem um termo de bem 
viver perante o auditor, porque logo depois d'este 
acto renovou-se a discordia, tendo o commandante 
em chefe de prender Gomes Freire no castello de 
Pigneras. Nas paredes da prisão onde esteve de- 
senhou então a figura de Mestral revestido de 
todos os seus nniformes, de roca à cinta e um 
fuso ua mão direita, continuando assim pelo ri- 
dicenlo de que podia dispôr, a Incta que dera lo- 
gar ao castigo. Algum tempo depois, sabendo o 
general Forbes que elle deixára o posto em frente 
de Ceret para vir passar a noite ao quartel do 
coude d'Assumar, sen intimo amigo, maudon o 
reprehender, porém (tomes Freire em vez de ae- 
ecitar a repreensão, desafiou o ajudante do ge- 
neral que lh'a transmittira. Mais tarde appare- 
ceu no supplemento do n.º 51 da Gazeta de Lis- 
boa, o relatorio da retirada qno o uosso exercito 
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veu ao geucral Forbes uma carta em francez, na 
qual, procurando restabelecer a verdade dos fac- 
tos, aceusava asperamente Clavitre de ter abu- 
sado do pouco conhecimento que o commandante 
em chefe tinha da lingua portugueza para lhe 
fazer assignar uma relação muito inexacta. N'essa 
carta, cuja tradueção vem publicada no «Jornal do 
Commercio de 22 de julho de 1868, Gomes Freire 
admirado de se vêr reduzido depois de oito cam- 
panhas, durante as quaes entrou em mais de 
trinta combates, a provar que não era medroso, 
desenha com as mais negras côres o caracter de 
Claviêre e depois de lhe chamar despresivel por- 
que desmaia à vista d'uma espada nua, remata 
dizendo a Forbes que conseguiria a admiração 
das tropas se entre elle e o exercito se não intro- 
mettesse aquelle official ao lado de quem todo o 
homem de honra se envergonha de apparecer. À 
esta carta respondeu Forbes com a ordem que 
cucarregou o intendente geral da policia ¢ o an- 
ditor da divisão de observar uma devassa sobre 
a condneta d'elle gencral, expediente desgraça- 
dissimo e de cuja realidade se poderia duvidar 
se não houvesse doeumeutos insuspeitos que a 
confirmam. O governo de Lisboa soube d'estas 
occorrencias por uma carta e requerimento de 
Gomes Freire, em que pedia um conselho de 
guerra, assim como pelas participações do gene- 
ral em chefe, e não deixou de estranhar a este o 
insolito procedimento que tivera e com o qual 
prostituira a sua autoridade, determinando lhe 
que mandasse apresentar immediatamente em 
lismoa o coronel Freire d'Andrade, e fizesse pri- 
meiro suspender sem perda de tempo a devassa 
começada, remettendo Á secretaria d'estado o 
proprio original para que de semellante facto 
não ficasse vestigio algum. Poucos mezes depois, 
em 1795, recolhia à patria a uossa divisão anxi- 
liar; n'esse mesmo anno publicou Gomes Freire 
uma pequeua memoria em francez, sobre a reti- 
rada do exercito no primeiro de maio de 179, 
que foi um dos mais notaveis episodios da cam- 
pauha, e no qual o autor do opnsculo claramente 
mostrou as brilhantes qualidades de que era do- 
tado na frente do inimigo. Em 17 de dezembro 
de 1795 foi-lhe dada a gradnação de marechal de 
campo, ficando na effectividade do posto em 20 de 
setembro de 1746; quando se tratou de constituir 
o exercito para a guerra de 1801, foi nomeado 
quartel mestre gencral do marquez de la Rosié- 
re, commandante das forças ao norte do Douro. 
Na organisação dos estados-maiores fóram então 
adoptadas as idéas que Freire d'Andrade expo- 
sera n'uus apontamentos redigidos em setembro 
de 1800 e qne estão transeriptos na Revista Mi- 
litar, de julho de 6. As unicas operações of- 
fensivas, que as nossas tropas teutaram na guerra 
de 1801, fòram realisadas sob a direeção de Go- 
mes Freire d'Andrade, mas as derrotas no Alem 

tejo e o humilhante tratado que pôz termo à lu- 
eta, fizeram com que ninguem prestasse attenção 
ás vantagens alcançadas cm Traz-os-Montes. Ten 

do sido excluido da commissão que o goveruo en- 
carregou do estudo das instituições militares, es- 
creven eutião o distincto general nm livro sobre tão 
importante assumpto, que foi impresso em 1806. 
Pelo tratado com a Frauça, de 29 de janeiro 
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de 1801, foi o rei de IHespanha obrigado pelo go- 
verno do primeiro consul a declarar guerra a 
Portugal. Só teriamos probabilidades de paz nas 
seguintes condições: abandonar a Inglaterra, 
abrir os nossos portos aos francezes e hespanhoes 
e fechal-os aos inglezes, entregar à Hespanha 
uma ou mais provincias como refens até que a 
Inglaterra lhe entregasse Mahon, Malta e Trin- 
dade, indemnisar a França e a Hespanha, e recti- 
ficar os nossos limites com esta poteucia, aban- 
donando-lhe os nossos terrenos a leste do Gua- 
diana. A 2 de março de 1501 estava oficialmente 
declarada a guerra entre Portugal e a espanha 
unida á França. O numero total do exercito por- 
tugnez, no estado impossivel de entrar em cam- 
pauha, mal attingia então o cffectivo de trinta 
mil homens. O exercito hespanhol sob o comman- 
do superior do duque d'Aleudia, era composto de 
sete divisões, na força de cincoenta quatro mil e 
oitocentos homens. A 1.º d'estas divisões devia 
atacar o Minho e Traz-os-Montes; a 2.º o Algar- 
ve; as cinco restantes occupariam o Alemtejo e 
observavam as provincias da Beira e Estrema- 
dura, sendo protegidas por um corpo do exercito 
francez, sob o commando de Leelere, que devia 
estar em Ciudad Rodrigo. O exercito portuguez, 
dividido em dois corpos de operações, um ao 
norte outro ao sul do Douro, era superiormente 
commandado pelo duque de Lafões, que então con- 
tava 82 annos de edade. O exercito do Alentejo 
do general Forbes compunha-se de doze mil ho- 
mens; o da Beira do marquez d'Alorna com mi- 
licias c tropa de linha attingia a cifra de doze 
mil cento trinta e oito homens, e o do norte uns 
tres mil homens, sob as ordens do emigrado fran- 
cez marquez de la Rositre, tendo por mestre de 
campo Gomes Freire d'Andrade, O exercito por- 
tuguez estava indisciplinado, e os chefes não 
acreditando na guerra não se preparavam para o 
combate. À campanha durou pouco mais de dezoito 
dias, e perderam-se Olivença, Juromenha, Campo 
Maior, Monforte, Arronches, Castello de Vide, 

uguella e Barbacena. Se não fôssem as conquis- 
tas feitas por Gomes Freire ao norte do reino, 
tudo estava perdido. A 14 de julho tomou o va- 
lente general as aldeias de Bosaens e de Fizera, 
e o exercito hespanhol, apesar de superior em 
força, foi sempre recuando ua sua frente. Os ha- 


bitantes da Galliza não davam logar a que o. 


exercito de Carlos IV readquirisse a força moral 
perdida, por isso que a brigada de Gomes Freire 
era por clles recebida aos gritos de Vira Portu- 
gal! Viva a rainha fidelissima! E tudo isto con- 
seguia Gomes Freire apenas em quatro dias com 
uma columna de ataque de dois mil homens, 
n'uma rapida marcha, como só depois o fizeram 
os marechaes de Napoleão. Com as brilhantes 
operações do general Gomes Freire no norte, 
conseguimos que em troca das povoações toma- 
das na provincia da Galliza, nos fóssem cntre- 
gues Campo Maior, Juromenha, Arronches e Mon- 
forte. Gomes Freire começou a pensar que Por- 
tugal não poderia nunca rehabilitar-se, emquanto 
entre nós sómente ipren o estrangeiro. De 
animo vigoroso, não sabia ser hypoerita. E n'um 
meio monastico como então assoberbava o paiz, 
a irritação do caracter de Gomes Freire cra 
nmito natural. N'uma desintelligeucia havida no 


dia do Corpo de Deus de 1803, entre Gomes , 


Freire e os ofliciaes fraucczes da guarda de po- 
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licia, commandada pelo conde de Novion, resul- 
tou uma indisposição entre os regimentos sujeitos 
ao mando d'esses dois chefes. Pouco tempo de- 
pois, promovendo os soldados do regimento Freire 
d'Andrade, que estava aquartelado em Campo de 
Ourique, uma festa à Senhora da Piedade, e ap- 
parecendo nas inmediações do quartel algumas 
praças da policia, travou-se grave desordem, 
chegando a haver algumas mortes « ferimentos. 
Nesta sedição entrou tambem a Legião do mar- 
quez de Alorna. Gomes Freire deu voz de prisão 
ao francez Grosson, ajudaute do real corpo de 
policia, como principal autor dos disturbios. O 
governo, tomando conhecimeuto do facto, man- 
dou prendr Gomes Freire na Torre de Belem, 
e o seu regimento foi desterrado para Cascaes. 
Pela intervenção do duqne de Sussex, então em 
Lisboa, Gomes Freire foi solto, provando-se que 
os tumultos de julho de 1803 cram symptomas da 
impressão desagradavel, causada no animo dos 
portuguezes pela preponderancia que o elemento 
estrangeiro ia tomando em Portugal. Quatro an- 
nos depois era o paiz invadido, sem resistencia 
da nossa parte, pelos soldados de Napoleão e 
formava-se a Legião Lusitana, á frente da qual 
estavam os generaes Gomes Freire e marquez 
d'Alorna. A Legião sahiu de Portugal na prima- 
vera de 1508. Não ia exclusivamente servir os 
interesses dos fraucezes, por isso que, obedeciam 
às ordeus do principe regente D. João. As au- 
toridades do paiz mandavam que os francezes 
fossem recebidos e tratados como amigos pelo 
povo portugnez. Apenas a Legião chegon a 
França, Napoleão empregou-a nas campanhas do 
norte. “Tendo se demorado algum tempo em Lis- 
boa com liceuça, Gomes Freire partiu para Hes- 
panha uos fins d'abril, e, chegando a Victoria, 
marchou a tomar o commando dos portuguezes 
que tinham sido mandados para o sitio de Sarago- 
ça. Levantado o cerco, partiu para Grenoble, onde 
assumiu o commando nominal da Legião, quando 
em 1809 o marquez das Minas veiu a Paris, e 
n'esta situação se conservou até fevereiro de 
1810, em que teve ordem de seguir para Alle- 
manha. Regressando a França depois da paz 
com as tropas portuguezas, foi para Metz, onde 
esteve até agosto de 1810, emque, recebendo ordem 
para acompanhar Massena na iuvasão do nosso 
paiz, conseguiu csquivar-se, marchando para o Va- 





| lais à tomar o commando dos tres batalhões da 


Legião, que m'essa época fazia parte das tropas 
sujeitas ao general Berthicr. Acompanhando o 
quartel general do imperador na expedição á 
Russia, em 1812, foi-lhe conferido, quaudo che- 
gou à Lithuania, o governo da provincia de Dis- 
na. Chamado mais tarde a Moscow, encontrou já 
o exercito francez em retirada, seguiu o impera- 
dor até Smorghoni, e, continuando depois por 
Keenisberg, Dantzick e Custrin, chegou em março 
de 1813 a Francfort, na margem do Meno. N'este 
mesmo anno Napoleão o promoveu a marechal e He 
entregou o governo militar da cidade de Dresda. 
Pelo tratado de 1814 regressaram a Lisboa os 
restos da Legião Lusitana, que, além da guerra 
da Russia, haviam feito a campanha da Austria, 
entrando na celebre batalha de Wagram. (tomes 
Freire apresentou-se no quartel general da córte 
e provincia da Estremadura a 26 de maio de 
1515, seudo a 8 de junho declarado innocente 





| apesar de ter servido nos exercitos dos inimigos 
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de Portugal. A guerra da peninsula estava con: | 
cluida; os portuguezes haviam conseguido afas- 

tar para longe da patria os soldados de Junot, 

de Soult e de Massena. D'este modo alcançára o 

povo restituir o throuo a D. João VI, Em Lisboa 

continuava a inhabil regencia c Beresford exer- | 
cia uma verdadeira dictadura militar. A regencia 
cra composta, no anno do 1817, de Autonio José 
de Mirauda, marquez de Olhão, conde de Peni- 
che, marquez de Borba, e D. Miguel Pereira 
Forjaz. Pelo seu governo despotico, Beresford 
tornara-se pouco querido do povo, e a perma- 
nencia dos officiaes inglezes no nosso exercito 
concorria poderosamente para lhe fazer perder 
todas as sympathias que aleançara durante a 
guerra. De coronel para cima era raro o official 
que não fósse inglez. Ilavia dois annos que ter- 
minara a guerra, ec uada justificava o dominio 
britannico. Beresford previa alguma conspiração 
que se formasse d'um momento para outro, mas 
não imaginava que já houvesse algum projecto 
urdido entre portuguezes, c por isso ficou espan- 
tado quaudo o seu ajudante d'ordens, o capitão 
João d'Audrade Corvo de Camões, o informou em 
abril de 1817 da existencia d'um plano de re- 
volta, que já contava um certo numero d'ade- 
ptos. Beresford cuidou logo cm buscar os fios 
da conspiração, e mandou chamar o capitão Pe- 
dro Pinto de Moraes Sarmento, que fôra quem 
informara o ajudante Corvo de Camões, Depois 
de larga conferencia fez entrar Moraes Sarmento 
na conspiração para estar bem ao facto do que 
se ia tramando, e egualmente levou o bacharel 
João de Sá e mais dois ofliciaes do exercito a fi- 
liarem-se no numero dos revolucionarios, para 
assim colher as provas e documentos necessarios 
para a prisão dos conjurados. Todas estas medi- 
das fôram tomadas sem que a regencia tivesse 
«ommunicação alguma, e parece que a idéa de 
Beresford cra julgar os réos pela justiça militar, 
mas consultando a este respeito Cypriano Ri- 
beiro Freire, visconde de Santarem e José Anto- 
nio d'Oliveira Leite de Barros, fôram estes de 
parecer que se informasse o governo do occor- 
rido. Beresford assim o fez, e depois de tomadas 
as devidas precauções militares na cidade, pro- 
cedcu-se no dia 25 de maio å prisão dos conju- 
rados. Instaurado o processo, lavrou-se afinal a 
sentença, e apesar de serem muitos os réos con- 
demnados á morte, os governadores do reino não 
pediram a sancção real, e a sentença exccutou-se 
dois dias antes de ser dada ao palico: Os presos 
fôram uns para o Limoeiro, outros para o cas- 
tello de S. Jorge, e só Gomes Freire d'Andrade 
foi enecrrado na Torre de S. Julião, Procedeu 
aos interrogatorios o intendente geral da policia, 
Barbosa de Magalhães, com os seus dois ajudan- 
tes, Casal Ribeiro e João Gaudeucio. (Gomes 
Freire soffreu na prisão as maiores crueldades e 
privações até scr nomeado goveruador da Torre 
o marechal Archibald Campbell, que foi mais 
benevolo. Gomes Freire revoltou-se contra a 
morte na forca, e pediu para scr fusilado. Na 
manhã de 18 d'outubro de 1817 começou a far- 
dar-se com todo o socego, julgando que fôra 
atteudida a sua smpplica, mas quando lhe disse- 
ram que envergasse a alva dos condemnados & 
forca, não podeudo resistir no primeiro instante 
à impressão que tão dura affronta lhe causava, 
desmaiou, mas recuperaudo logo o sangue frio, 
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caminhou sereno para o logar do supplicio. A's9 
horas da manhã o corpo inanimado de Gomes 
Freire d'Andrade pendia da forca levantada no 
alto do Alqueirão, proximo da Torre, e algumas 
horas depois eram as suas cinzas lançadas ao 
mar, cumpriudo-se d'este modo a sentenea com 
toda a exactidão. N'aquelle mesmo dia, no Campo 
de Saut'Anna, hoje Campo dos Martyres da Pa- 
tria, cram enforcados. sendo-lhes depois cortadas 
as cabeças, e queimadas juntamente com os cor- 
pos, deitando-se ao mar as cinzas, os seguintes 
réos: Antonio Cabral Calheiros Furtado de Le- 
mos, Henrique José Garcia de Moraes, José Cam- 

ello de Miranda, José Joaquim Pinto da Silva, 

osé Ribeiro Pinto, José Francisco das Neves, 
Manuel Monteiro de Carvalho. A serem enforca- 
dos: Manuel de Jesus Monteiro, Manuel Ignacio 
de Figueiredo, Maximo Dias Ribeiro, Pedro 
Ricardo de Fiqueiró. A degredo para Angola por 
tola a vida, Francisco Antonio de Sousa; para 
Moçambique, por dez annos, Antonio Pinto da 
Fonseca Neves; para Angola por cinco annos, 
Francisco de Paula Leite; e a ser expulso de 
Portugal o barão Frederico Eben. No Occidente, 
de 1890, vol. 13.º, pag. 206, 207, 214 e 215, vem 
publicado um documento importante, extrahido 
da Memoria sobre a conspiração de 1817, vulgar- 
mente chamada de Gomes Freire, escripta e publi- 
cada por um portuguez amigo da Justiça e da Ver- 
dade. E" uma carta, assignada por Pedro Pinto 
de Moracs Sarmento, escripta em Londres a 8 de 
maio de 1821, em que elle se defende da denun- 
cia que fez da conspiração, e da fórma como pro- 
cedera por ordem de Beresford. O general barão 
da Batalha, quando esteve governando a Torre 
de S. Julião em 1851, mandou erigir no alto do 
Alqueirão, no local cm que foi levantado o pati- 
bulo de Gomes Freire, um singelo monumento 
commemorando a sua morte. V. S. Julião da 
Barra. 

Andrade (Gomes Freire de). Deão da egreja 
patriarchal. N. a 6 de julho de 1761, f. a 8 d'abril 
de 1831. Era filho de Fernando Martins Freire 
de Andrade e Castro, senhor dos morgados de 
Ribeira do Sado e do Bom Despacho, e de D. 
Joanna Isabel de Lencastre Forjaz. Era irmã do 
marechal de campo, Bernardim Freire d'Andrade, 
(V. este nome), e de Nuno Freire d'Andrade, que 
depois foi conde de Camarido. (V. este titulo). De- 
dicou-se å vida ecclesiastica, e muito novo ainda 
foi admittido na basilica patriarchal; nos ultimos 
annos do seculo xvni já ali estava collocado como 
principal presbytero. Subiudo mais tarde a princi- 
pal primario, chegou a ser o decano da corporação, 
e quando em 15 de setembro de 1820 rebentou em 
Lisboa a revolução liberal, foi escolhido para pre- 
sidente do novo goveruo. Gomes Freire de Andrade 
estava n'esse dia ausente, mas sendo chamado por 
um proprio, chegou no dia 16 &s 11 horas da 
noite ao palacio da Inquisição, tomando posse do 
novo cargo para que havia sido eleito. Keali- 
sando-se o accordo entre o governo interino de 
Lisboa c a junta que se formara no Porto em 24 
d'agosto, constituindo-se n'essa occasião a Juuta 
provisional do supremo governo do reino e a pre- 
paratoria das côrtes, foi nomeado presidente da 
primeira. A assignatura com que s mpre firmon 
os documentos d'essa época era a de Principal 
Decano. Por duas vezes se recusou a acecitar a 
nomeação de patriarcha, assim como a mitra de 
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bispo do Porto, dignidades que lhe fôram offere- 
cidas, contentando-se com o logar de deão da 
egreja patriarchal, que exerceu até ao fim da 
existencia. 

Andrade (Gualter Pereira de). Presbytero do 
habito de S. Pedro; era natural do Porto. Viveu 
no seculo xvu. Escreveu: Panegyrico cm redon- 
dilhas do Thaumaturgo Catalão S. Salvador de 
Horta, Lisboa, 1726. . 

Andrade (Henrique José). Jornalista e pro- 
fessor no seminario d'Elvas. N. n'esta cidade 3 
18 de novembro de 1841. Era filho de Francisco 
d'Andrade e de D. Maria da Conceição de An- 
drade. Estudou as disciplinas ecelestasticas no 
seminario diocesano d'Elvas, obtendo em todos 
os exames boas classificações. Tomon a ordem de 
presbytero a 23 de dezembro de 1865. Trabalhou 
na composição d'nma obra original, com o titulo 
de Oorphão na familia, cuja publicação se não ef- 
feetuon. Foi correspondente da Gazeta de Porta- 
leyre e do Campeão do Álemtejo, da mesma cidade, 
e collaborou na Voz do Alemtejo. Em 1567 fundou 
mn jornal intitulado: Democracia pacifica, para 
defeza das idéas avançadas democratico-sociacs. 
Esta folha, passado tempo, continuou a pnbli- 
car-se com o titulo: Democracia. O primeiro nu- 
mero sahin em 20 d'outubro de 1866, e o nltimo 
a 27 de fevereiro de 1877. Escreveu: Cartas a 
um bispn, por D. Emilio Castelar, traduzida: 
precedidas de um prologo por José Simões Dia 
Elvas, 1869; Noticia da vida e escriptos de José 
Simões Dias, Elvas, 1870. Publicou tambem o 
boletim ecclesiastico da diocesc de Elvas, princi- 
palmente destinado a ser o repositorio dos mo- 
uumentos inéditos concernentes á dita diocese. 
Só se imprimiram oito numeros, os cinco primei- 
ros em Elvas, e os tres ultimos em Coimbra. O 
Boletim sahiu no anno de 1577 para 1878. 

Andrade (D. Izabel de Castro e). Poetisa. Nas- 
ceu, segundo se presune, entre os annos de 1530 
a 1535; falleceu em Lisboa, em 1595. Era filha 
de Alvaro Peres de Audrade, da familia dos con- 
des de Villa-Alva, na Galliza, commendador de 
Torres Vedras e senhor do morgado da Annnn- 
ciada, de Lisboa. Distinguin-se no conhecimento 
das linguas, tanto antigas como modernas, e de- 
dicon-se a estudos superiores, chegando a defen- 
der conclusões publicas de philosophia e theolo- 
gia no convento do Varatojo. Tornou-se tambem 
poetisa, e as snas salas eram frequentadas pelos 
melhores poctas do seu tempo, tanto nacionaes 
como estrangeiros. As suas composições pocticas, 
porém, julga-se que ficaram manuseriptas na li- | 
vraria da casa de Louriçal. Casou com D. Fer- 
nando de Menezes, quarto senhor de Lonriçal e 
commendador da ordem de Christo, Segundo af- 
firmam as chronicas contemporaneas, tornon-se 
notavel este casamento pelo facto de D. Izabel 
de Castro e Andrade, casando aos 5t annos de 
«dade, ter tido ainda dois filhos: D. Henrique de 
Menezes, que foi o quinto senhor de Louriçal, e 
D. Maria de Castro, que casou com D. João de 
Menezes, alferes-mór do reino. D'esta poetisa ha 
impressos dois sonetos; nm vem na Jistoriu Sc- 
raphica da provincia de Portugal, parte 3.º, liv. 
3.º, cap. mv; e o outro no Commentario das Rhy- 
tunas de Lniz de Camões, por Mannel de Faria 
e Sousa, tomo 1, pag. 181. D. Izabel d'Andrade 
foi sepultada na capella-mór do convento da An- 
nunciada de Lisboa, onde existia o jazigo de sua 
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familia. Este eonvento ficou completamente des- 
truido com o terremoto do 1.° de novembro de 
1755. 

Andrade (Jacob Freire de). Juden portuguez 
que viven no seculo xvn, e escreven: Sermão em 
portuguez, que foi traduzido em castelhano e iin- 
presso em 1706. 

Andrade (Jeronymo). Pintor de architectura 


| e Yornato. Nascen em Lisboa, em 1715, e falle- 


ceu a 25 de dezembro de 1801. Entrou na confra- 
ria de X. Lucas, em 1746. Distinguiu-se como 
pintor de architectura e d'ornato, e foi sempre 
um dos preferidos para os trabalhos mais difli- 
ceis da córte. Entre ontras obras, traçon, dirigiu 
e executon o tecto, em perspectiva, da egreja de 
S. Paulo, de Lisboa, ajudado por José Thomaz 
Gomes, Vicente Panlo e Gaspar José Raposo, 
tambem artistas distinctos. Jerouymo d'Andrade 
pronuncion o elogio funcbre do pintor d'ornato 
Victorino Manuel da Serra (V. este nome). 
Andrade (Jeronymo Emiliano de). Commissa- 
rio dos estudos de Angra do Heroismo, e pri- 
meiro reitor do lyceu d'esta cidade. Nasceu em 
Angra a 30 de setembro de 1759, onde tambem 
falleceu a 11 de dezembro de 1847. Filho igno- 
rado do povo c abandonado por pae desconbeci- 
do, só teve o ninho do scio maternal nos primei 
ros tres mezes de existencia. O benefi 
d'Andrade, homem muito respeitado c ca 
lastimando aquelle abandono, o levon para sua 
a vida se lhe desabrochou sob o ba- 
fejo auspicioso da caridade evangelica. Recebeu 
do sen proteetor* as primeiras lições da lingna 
materna ainda na edade infantil, começando desde 
logo a manifestar a grandeza do seu talento 
pela facilidade com que se adeantou nos cs- 
tudos, a ponto que aos quinze annos já era pro- 
fundo couhveedor, não só da lingna portugueza, 
como da latina. Jeronymo, como não conhecia o 
pae, adoptou o appellido do padre Andrade, c, a 
conselho d'elle, entrou na ordem franciscana, 
oude professou, apenas completou dezescis annos 
de edade, tomando o nome de Fr. Jeronymo Emi- 
liano. Sendo já bem conhecido o sen elevado ta- 
lento, foi-lhe confiada, ainda em verdes annos, a 
regencia, no convento, da aula de latim da com- 
munidade. Antes de ser ordenado presbytero, de- 
fendeu theses publicas, e a mancira como se 
houve e respondeu aos arguentes, mereceu os 
maiores elogios, e a ordem lhe conferin a nomea- 
cão de substituto da cadeira de philosophia. De- 
pois de ordenado presbytero e de ter feito duas 
brilhantes opposições, foi nomeado lente em Ar- 
tes, c em 1818, o vigario capitular João José da 
Cunha Ferraz o escolheu para reger uma cadei- 
ra, eutão ercada, de theologia dogimatica e mo- 
ral. As horas que o magisterio Ihe deixava livres, 
empregava-as no estudo. Sahia do convento nni- 
camente para visitar o desvelado protector a 
quem tanto devia, e para levar os confortos, que 
os sens parcos recursos lhe permittiam, á sua po- 
bre e abandonada mãe. O beneficiado José d'An 
drade morreu a 14 de janciro de 1821, o que 
muito o penalisou, e em saudade e gratidão es- 
ereveu e publicou o seu clogio funcbre, Em 2 de 
abril d'este mesmo anno rebenton na ilha Ter- 
ceira a revolução liberal, e o padre Jeronymo 
Emiliano patenteou logo a sua adhesão á liber- 
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como oppositor á cadeira de rhetorica. Voltou à | vernador civil do districto, o conselheiro Nic: 


patria em jullio do referido anno, e ficou deveras 
amargurado vendo a ilha Terceira sob a oppres- 
são do despotismo e dos horrores da anarchia. 
Sabendo que nada podia remediar, e causando- 
lhe tristesa aquele deploravel estado, partin para 
o Fayal em 10 d'agosto seguinte, demoraudo-se 
ali até 14 de janeiro de 1825, anno em que vol- 
tou a Angra a exercer o cargo de professor de 
rhetorica, para que fôra nomeado por D. João VI, 
não por vontade propria, mas por solicitações 
estranhas. Começando a guerra civil de 1828, o 
padre Jeronymo, já cançado das luctas liberaes, 
não tendo animo de vêr a patria regada pelo san- 
gue de seus irmãos, resolveu retirar-se para lon- 
ges terras, e, em 23 d'agosto do mesmo anno de 
1828, embarcou com destino ao Fayal, na idéa de 
seguir d'ali para o Brazil. O navio, porém, em 
que embarcára, fazia eseala pela ilha Graciosa, 
e o padre Jeronymo, desembarcando, teve de ce- 
der ás instancias d'amigos que tinha n'aquella 
ilha e de mais pessoas que o respeitavam pela 
fama do seu saber e virtudes, e ali se conservou, 
desistindo da viagem em que pensára. Emquanto 
esteve na Graciosa passava o tempo entregue a 
profundos estudos, escrevendo e colligindo apon- 
tamentos para as suas topographias das ilhas 
Terceira e Graciosa, das quaes esta ultima não 
chegou a ter publicidade. Em 15 d'agosto de 1831 
voltou de nova à patria, e continuou no exercicio 
da cadeira de rhetorica, à qual, por despacho de 
5 de março de 1832, aceumulou a de philosophia 
e historia universal. Depois daextinceão das or 
dens monasticas, fr. Jeronymo Emiliano ficou 
sendo presbytero secular c, ereando-se os Iyceus 
nacionaes nos Açóres, foi nomeado por decreto 
de 6 de agosto de 1845, professor da 5.3 e 6.2 ca- 
deiras do Lyceu d'Angra do Heroismo, e, por de- 
ereto de 3 de dezembro do mesmo anuo, teve a 
nomeação de reitor do Lyceu Nacional, sendo 
elle o primeiro reitor que teve o Lyceu, e com- 
missario dos estudos no respectivo districto. Ha 
tempo qne começára a padecer do estomago, c, 
cm junho de 1847 tornaram-se gravissimos esses 
sofrimentos, até que, no dia primeiro de dezem- 
bro d'esse mesmo anno, dando a ultima lição, re- 
colheu-se ao leito, smecumbindo no dia 11 se- 
guinte. O padre Jeronymo Emiliano d'Andrade 
protegeu e animou muito à instrucção nos Açô- 
res, escreveu compendios sobre diversos assum- 
ptos: Cathecismo religioso, Compendio de moral e 
civilidade, Grammatica portugueza e latina, Ari- 
thmetica, (icometria, Geographia, Historia patria, 
universal e philosophica, Rhctorica, Poetica, Theo- 
logia dogmatica e moral. Todos estes compendios 
se publicaram, com excepção do de theologia; 
todos tiveram mais d'nma edição, e a grammatica 
teve muitas, tauto na ilha Terceira, come em 
Pouta Delgada e em Lisboa, sendo n'uma das re- 
formas de iustrucção secundaria impressa com 
mm pequeno supplemento para ser adaptada ao 
curso de portuguez dos Iycens. O padre Jerony- 
mo foi tambem orador sagrado, mas dos sermões 
sómente se publicou a Oração capitular, recitada 
na provincia de S. João Evangelista dos Açóres. 
No tempo dis Inctas civis cra conhecido pelo 
nome de prégador dos constitncionacs, por causa 
das suas idéas de liberdade, e ser chamado para 
prégar em todas as fi dos liberaes, Em me- 
moria dos servicos prestados nos Açõres, o go- 
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Anastacio de Bettencourt, lembrou-se de lhe eri- 
gir um monumento, ¢ para esse fim publicou nm 
edital em 18 de dezembro de 1847, convidando 
os habitantes da ilha para concorrerem em snbs- 
eripção para as despezas. Niuguem se recusou, 
os donativos aluiram. e, uo dia 18 de dezembro 
de 1850, a convite do referido goveruador eivil, 
reuniram-se na egreja da Conceição das Freiras, 
onde fòra sepultado o cadaver do benemerito in- 
sulauo, todas as autoridades locaes, professores, 
estudantes, e os mais illustres e distinctos cida- 
dãos da ilha. Os convites cram marcados com a 
formula official — Serviço nacional e real, () con- 
curso do povo era tambem enorme. Houve solem- 
nes exequias, prégando o chantre Euscbio Joa- 
quim Fernandes. Depois, em grandioso prestito, 
procedeu se á trasladação dos restos mortaes 
para o cemiterio do Livramento, sendo recolli- 
dos uo tumulo que se lhe erigira em marmore, 
na fórna d'uma pyramide quadrangular, cucimada 
por uma urna fuueraria, e tendo na face voltada 
ao poente a seguinte inscripção : 





Aqui Jaz 
O INSIGNE PADRE 
Jenoxvno EmiLIANO D'ANDRADE 
PRIMEIRO COMMISSARIO DOS ESTUDOS 
o DSTRECTO p'Axera no [enoismo 
terror po LycEU D'ESTA CIDADE 
E PROFESSOR DE 
Rngtonica, Poenca E LitrERATENA 
No misu Lvegu 
SCEU EM JÔ DE sErEMBRRO DE LTS 
EU No pra Il pe pezesnro pe ISFT. 
TIONROU AS LETTRAS E A PATRIA. 
















Lista das suas obras: Oração capitular, recituda 
no Capitulo provincial que celebraram os Menores 
observantes da província de S. João Evangelista 
dos Açores, Lisboa, 1818; Elogio historico da vida 
do insigne sacerdote José de Andrade, beneficiado 
na egreja parochial de N. S” da Conceição du ci- 
dade de Angra, Lisboa, 1821; Primeiros clementos 
das quatro partes da grammatica portugueza, ac- 
commodados ao uso das escholas de primeiras le- 
tras, Angra do Ileroisino, 1549. Fizeram-se cinco 
edições successivas, e depois a sexta em Lis- 
boa, 1859. Conta-se tambem a oitava edição mais 
correcta e augmentada, por A. da S. (Albano da 
Silveira), ARA 1861; Topographia, on descri- 
pção physica, politica, civil, ccelesiastica e hista- 
rica da ilha Terceira dos Açores. Parte 1. Ofere- 
cida å mocidade terceircnse, Angra do Herois- 
mo, 1843. Trata propriamente da descripção geo- 
graphica e geologica da ilha: divisão ceclesiastica 
e civil; fortalezas, templos, edificios publicos, 
etc, com a resenha de todas as freguezias com- 
prehendidas no sen circuito. Parte H. Angra do 
Heroismo, 1545. Comprehende a historia civil e 
politica da ilha desde o tempo do seu descobri- 
mento até ao fim da dominação lhespanhola; 
Apontamentos posthumos do P, Jeronymo Emiliano 
de Andrade, para servirem de continuação á To- 
pographia da ilha Terceira, publicados pelo pro- 
fessor do Lyceu, o padre Marianno Coustantino 
Homem, seu diseipnlo c intimo amigo, Angra do 
Heroismo, 18%); Primeiros elementos «de grogra- 
phia astronomica, physica e politica, para uso dos 
estuduntes do curso philusophico da cidade de An- 
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gra. Segunda edição correcta e augmentada, Angra 
do Ieroismo, 1844; Primeiros elementos de logica 
para uso dos estuduntes do curso de philosophin 
racional c moral de Angra do Heroismo, ete. Se- 
ganda edição correcta e copiosamente augmenta- 
da, ete. Angra do Heroismo, 18H; Primeiros ele- 
mentos de metaphysica para uso dos estudan- 
tes, cte. Segunda edição correcta e copiosamente 
augmentada, Angra do Heroismo, 1844; Primeiros 
elementos de histuria philosophica para uso dos es- 
tudantes, cte. Segnnda edição correcta e copiosa- 
mente augmentada, Angra do Heroismo, 1843; 
Exame de ordinandos até á sagrada ordem do 
presbyterado, segundo a pratica do bispado de An- 
yra, concluido em 1847, Angra do Heroismo, 1856. 
lim 1861, o latinista terceirense José Augusto 
Cabral de Mello publicon a biographia do bene- 
incrito padre Jeronymo Emiliano d'Andrade. 

Andrade (Jeronymo José Nogueira de). Escri- 
ptor que se conhece sómente pela sua obra, inti- 
tulada: Descripção do estado em que ficaram os 
negocios da capitania de Moçambique nos fins de 
Novembro de 1789. com algumas observações e re- 
Jexões sobre as causas da decadencia do commer- 
cio, e dos estabelecimentos portuguezes na costa 
oriental da Africa. Escripta no anno de 1790. 
Sahiu no Investigador portuguez, no anno de 1815, 
começando no n.º xyr, e continuada nos seguin- 
tes até ao 11v, em que terminou. 

Andrade (João de). Frade da ordem da Trin 
dade. N. em Ceuta a 27 de janeiro de 158, f. a | 
2 de novembro de 1655. Era filho de Manucl de 
Azevedo, almoxarife de Ceuta, e de Violante de 
Andrade, ambos de familias nobres e ricas. Ves- 
tiuo habito dos trinitarios em 1603, passou depois 
a Lisboa, estudou as sciencias ccclestasticas e 
leecionou-as. Sendo jubilado em thcologia, foi | 
reitor do collegio da ordem da Trindade em | 
Coimbra, depois ministro no convento de Lisboa, | 
e finalmente provincial, eleito no anno de 1651. 
D. João IV respeitava-o muito pelas suas virtu- 
des, illustração e extrema caridade, cuja fama 
era geral, e nomeou-o em 29 de outubro de 1655 
bispo de Ceuta e de Tanger, logar que uão che - 
gou a occupar, por ser surprehendido pela morte 
no principio de novembro seguinte á nomeação. | 
À sna morte foi muito sentida e o funeral muito 
concorrido, em que tambem se incorporou o inqui- 
sidor geral, D. Pedro de Lancastre. Escreveu: 
Apologia Patriarchal sagrada em que provou e 
defenden o culto immemorial dos Santos Patriar- 
chas Juão e Felix feita a 12 de setembro de 164 
Esta obra conscrvava se em manuscripto na 
vraria do convento da Trindade, de Lisboa; 
Questiones selecte in Universam theologiam, tam- 
bem em manuscripto. João d'Andrade escreveu 
mais obras em portnguez e latim, que tambem 
ficaram inéditas; parece que a unica que se pu- 
blicou, foi a segninte: Apologia pro vero & pro- 
prio martyrio per pestem. Sahiu impressa no 
tomo 20 das obras do padre Theophilo Raynaud, 
da Companhia de Jesus, a pag. 219, da edição de 
Cracovia, em 1669. E’ doutissima e defende o 
Tratado que sobre o mesmo assnmpto esereycu 
aquelle jesuita. 

Andrade (João Antonio da Costa e). Formado 
em direito civil e advogado de causas forcuses 
em Sautarem; nasceu n'esta cidade a 18 de no- 
vembro de 1702, Ignora-se a data do fallecimen- 
to. Escreveu; Crysol seraphico, em que se apuram 
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as verdades do instituto da Ordem terceira du pe 
nitencia do patriarcha dos pobres S. Francisco, 
Lisboa, 1739; Conversação erudita, discurso fa- 
miliar, conferencias asccticas, historicas, politicas 
e philosophicas sobre os efeitos do terremoto do 1.º 
de novembro na villa de Santarem, Lisboa, 1756 ; 
Elogio do sr. Sebastião Xavier da Gama Lobo, 
fidalgo da Casa Real, commendador de S. Pedro 
de Trancoso, etc., Lisboa, 1761; Pancgyrico gra- 
tulatorio aos annos da ill.ma e ex. sr.* condessa 
de Oeiras; sem o local nem a data da publicação. 

Andrade (João Joaquim de). Cavalleiro da or- 
dem de Christo, presbytero secular, c conego da 
sé episcopal d'Elvas, em que foi provido a 20 de 
agosto de 1816. Natural d'Elvas, oude nasceu em 
1790, falleceu em Lisboa, d'uma apoplexia, a 13 
d'outubro de 1859. Deu-se ao cultivo das letras, 
apesar de firmar apenas com o seu nome a bio- 
graphia do dr. Bernardino Antonio Gomes, in- 
serta na (razeta Universal, de 1823. Era amigo 
intimo do padre José Agostinho de Macedo, com 
quem entretevc uma correspondencia que nunca 
se publicou. 

Andrade (João José de). Escriptor. Natnral 
da ilha do Fayal. For redactor do Monitor e do 
Cartista dos Açõres. Escreveu: O Thecel, ou o 
Castilho em zero! como resposta ao sen: «Ou cn ou 
elles», Ponta Delgada, 1849. 

Andrade (João Nunes de), Professor particu- 





| lar de grammatica latina, que leccionou durante 


alguns annos, passando depois ao Rio de Janeiro 
em 1543, onde continuou no mesmo exercicio. 
Nasceu na Covilhã, pelos annos de 1799 a 1800. 
Morreu no Rio de Janciro em junho de 1861. Pu- 
blicon varios livros de ensino, sendo a maior 
parte no Rio de Janeiro. A'cerea d'elles lê-se no 
Diccionario Bibliographico, de Inuocencio : «Us 
que lêrem estas obras não poderão, a meu vêr, 
deixar de marayvilhar-se de que cllas sahissem 
da penna de um professor de grammatica ! São 
taes e tão frequentes os solecismos, as faltas na 
regencia dos periodos, as construcções abstrusas, 
as amphibologias e iucorreeções de toda a cespe- 
cie, em que abundam a cada passo, que julgo dif- 
ficil reprimir o sentimento de lastima, inspirado 
pela leviandade com que o autor d'ellas se afte 
tou à dal-as ao prelo, sem as entregar prévia- 
mente ao juizo de quem lh'as corrigissc e casti- 
gasse.» Os livros que publicon em Lisboa fòram 
os seguiutes: Principios fundamentacs sobre a 
regeneia da Grammatica portugueza c latina, 1834; 
Grammatica elementar da lingua portugueza por 
systema philosophico, oferecida ao illm? e ex.™? sr. 
José Ferreira Pinto Basto, ete., 1841. A epigra- 
phe, dedicatoria e prefacio fóram escriptos por 
D. Gastão Fausto da Camara Coutinho; Noções 
geraes de orthographia clementar da lingua por- 
tugueza, 1843. 

Andrade (Joaquim Maria de). Monge benedi- 
ctino. N. no Porto a 29 de novembro de 1768, f. 
em Lyssou Grove a 26 de março de 1830. Era 
filho de pacs humildes. Desde o berço foi desti- 
naão á vida ecelesiastica, e logo nos primeiros 
estudos deu inequivocas provas de talento snpe- 
rior, de modo que, sendo estudante da lingua gre- 
ga, o professor Thomaz de Lane o enearregava 
de o substituir no magisterio nas repetidas faltas 
que os seus soffrimentos lhe obrigavam a fazer. 
Feitos os primeiros estudos preparatorios, seus 
paes conseguiram que fósse admittido na ordem 
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benedictina, para oude entrou em 31 outubro 
de 1785, professando em 1786 no convento de Ti- 
bães, em que tomou o nome de Joaquim José de 
Maria Santissima. Bm 1788 passou ao collegio de 
Coimbra, onde começou o curso de philosophia, 
e em 1791 matriculou-se como voluntario em pho- | 
ronomia e ehimica na Universidade, em 1792 no | 
primeiro anno de theologia, e em 1793 no pri- | 
meiro anno de cada uma das faculdades de phi- 
losoplra e mathematica. Seguiu estes cursos com 
muito aproveitamento, sendo premiado em todos | 
os annos de mathematica e nos primeiro e segun- 
do de philosophia. Em 1796 tomou o grau de ba 
charel e fez a sua formatura n'esta faculdade; em 
1797 tambem se formou na de mathematica. Tão 
notaveis e conspicuos se haviam feito seus talen- 
tos e tão decidida à sua vocação para as scien- 
cias abstractas, nas quaes se havia distinguido 
por um modo que enchia de admiração seus mes- 
tres, homens respeitaveis por muitos titulos, que 
estes fizeram ao reitor reformador, então 
o Principal Castro, quão vantajosa aequisição 
seria para a faculdade a d'um alumno de tão agi- 
gantadas esperanças; de sorte que o illustre pre- 
lado, sinecramente zeloso do lustre da Universi- 
dade, conseguiu do governo de Sua Magestade 
que elle pudesse continuar o auno de repetição 
para fazer os actos grandes, e graduar-se na fa- 
culdade de mathematica, o que então não era 
permittido aos Regulares. Joaquim José de Ma- 
ria Santíssima defendeu conclusões magnas; fez 
exame privado e tomou o grau de doutor em ma- 
thematica a 2 de junho de 1799. N'esse mesmo 
anuo, por aviso regio, assignado por D. Rodrigo 
de Sousa Coutinho no primeiro de março e dirvi- 
gido ao D. Abbade geral da congregação bene- 
dictina, foi em nome de Sua Magestade convida- 
do, pela reputação que já tinha de bom mathe- 
matico, para ir servir nas egrejas da China e 
entrar ali no tribunal mathematico, o que scria 
de grande interesse para o Estado e para o real 
serviço: porém elle declinou este honroso convite 
com o fundamento de seguir de preferencia o ma- 
gisterio da Universidade; c com effeito no despa- 
cho geral da faculdade foi nomeado lente substi- 
tuto de Astronomia pratica, com as seguintes 
expressões lançadas na carta regia do primeiro 
de junho de 1801: «E porque Me foi presente que 
o doutor Fr. Joaquim T de Maria Santissima, 
monge da congregação de S. Bento, é notoria- 
mente reputado por um dos mais habeis doutores 
da mesma faculdade: Hei por bem nomeal-o para 
lente substituto da cadeira de Astronomia Pra- | 
tica, sem embargo de quaesquer ordens, que em ; 
contrario haja para Regulares serem exeluidos 
do corpo d'esta faculdade, da qual nunca o deve- 
rão ser enquanto tiverem tal merecimento e repu- 
tação, que deva esperar-se de sua litteratura e 
luzes um vantajoso credito á facnldade e aos pro- 
gressos d'ella». Fr. Joaquim de Maria Santissima, 
por autorisação de Roma, passou em 1803 da or- 
dem de S. Bento para freire da ordem de Christo, 
e mesta secularisação deixou o nome que tinha, 
para novamente adopt o de Joaquim Maria de 
Andrade. Ao mesmo tempo dirigia as observações 
astronomicas que no observatorio da Universida- 
de se faziam em outro tempo com a maior regu- 
laridade e precisão, não só como objecto d'ensi- 
no, mas por causa das Ephemerides que então se 
publicavam, que mereceram a mais honrosa com- 
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memoração dos astronomos estrangeiros; encar- 
regando-se d'uma parte importantissima d'esta 
obra, qual foi a composição da Taboa cosmogra- 
phica, não sómente na occasião da sua primeira 
e laboriosissima coordenação, mas tambem em 
duas reformas, que suecessivamente lhe fòram 
feitas; e com o seu penoso e diligente trabalho 
concorreu muito para o credito que aquella pro- 
dneção academica da Universidade de Coimbra 
grangeou nas universidades estrangeiras. Jim 
1817, depois de 16 annos de substituto, foi des- 
pachado lente eathedratico de phoronomia. Por 
sentença do conselho dos deeanos de 12 de ja- 
neiro de 1821 foi julgado labil para ser apresen- 
tado nas concsias magistraes pertencentes à fa- 
culdade de mathematica, sendo finalmente no- 
meado concgo magistral na sé de Leiria, por carta 
regia de 27 de fevereiro de 1521. Por carta regia 
de abril de 1823 foi promovido a lente cathedra- 
tico com exercicio na cadeira de astronomia pra- 
tica e primeiro astronomo do Observatorio Real, 
em que preencheu o logar de director, que esta- 
va vago desde o fallecimento do dr. José Mon- 
teiro da Rocha, que tinha sido quasi o seu fun- 
dador. Em 1825 foi despachado segundo lente da 
faculdade com exercicio na mesma cadeira. De- 
pois do fallecimento do professor Maia, lente de 
astronomia theorica, offereceu-se voluntariamen- 
te para substituir a eadeira e continuar a expli- 
car a Theoria Astronomica escripta pelo celebre 
autor da Mechanica celeste, contribuindo grande- 
mente por sua parte para que a escola mathema- 
tica da Universidade fôsse considerada e respei- 
tada na Europa. Por espaço de vinte e nove an- 
nos exerceu o magisterio, desde 1799 até 1825. 
N'este anno, por occasião da reacção tentada uo 
Porto a favor da Carta Constitncional e da legi- 
timidade do governo de D. Pedro IV, acecitou da 
Junta Provisoria, que se estabelecera n'aquella 
cidade, o cargo de vice-reitor da Universidade. 
Este facto o obrigou a homisiar-se, por causa dos 
acontecimentos que sobrevicram, tendo por fim 
de emigrar para Londres em 1529, para escapar 
do patibulo. Chegaudo a Londres em julho d'este 
amo, D., Pedro IV o recebeu amigavelmente, o 
o escolheu para mestre de sua filha D. Mania da 
Gloria, depois rainha D. Maria I. Joaquim Ma- 
ria d'Andrade, porém, não poude exercer tão ele- 
vadas funeções, por causa da dolorosa enfermi- 
dade que o accommetteu, obrigando-o a recolher- 
se ao asylo de Lysson Grove, onde fallecen no 
anno seguinte, sendo sepultado na egreja catho- 
lica Moorficlds em 3 d'abril. No Paquete de Por- 
tugal, jornal portuguez aue se publicava em Lon- 
dres, no nº 33, de 6 de abril de 1530, vem um 
epitaphio escripto em latim, o qual está reprodu- 
zido no tomo 11 da Revista Litteraria, do Porto, 
1835, a pag. 157. Joaquim Maria d'Audrade era 
socio correspondente da Academia Real das 
Seiencias de Lisboa. Escreveu: Ensaio de Trigo- 
nometria spherica, para servir de introducção an 
Tractado de Astronomia physica de Briot. Pupli 

cado de ordem da Academia Real das Setencias, 
Lisboa, 1830. Esta obra foi traduzida em francez 
por Guilherme José Antonio Dias Pegado (V. 
este nomc) e publicada em Brest no anno de 1533. 
Na Revista Litteraria, em que já falimos, tomo 11, 
pag: 149 a 157 vem a biographia de Joaquim Ma- 
ria d'Andrade, escripta por Agostinho Albano, 
seu discipulo e amigo dedicado e no Ensaio sobre 
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Historia Litteraria de Portugal, a pag. 285, por | 
Freire de Carvalho. 

Andrade (Joaquim Miguel de). Major de caval- 
laria e commandante da guarda real de policia 
no Rio de Janeiro. Naszeu em 1779, mas ignora- 
se a terra da sua naturalidade e a data do falle- 
cimento. Regressou a Lisboa em 1821 ou pouco 
depois. Esereveu e publicou a seguinte obra: 
Memorial de oficial da guarda real da policia de 
Lisboa, ou epitome de noticias da instituição e or- 
gunisação progressiva do corpo: ordem interior: 
policia e disciplina: funcções competentes em que 
se emprega, ordinarias e extraordinarias : casti- 
gos: recompensas: Com um additamento e plano 
da creação dos soldados guardas-barreiras, ete. 
Eatractado de leis organicas, e coordenado syste- 
matiramente, cte. Lisboa, 1824; 8.º de vur — 177 
pag. com varios mappas, modelos, ete., no fim. 

Andrade aei Navarro dc). Doutor e 
lente da faculdade de medicina ua Universidade 
de Coimbra, director e decano da mesma facul- 
dade, dircetor litterario da Academia de Mariuha 
e Commercio da cidade do Porto, deputado elci- 
to às Córtes constituintes em 1821, cargo de que 
se escnsou, socio correspondente da Academia 
Real das Seiencias de Lisboa, ete. Era natural 
de Guimarães, e doutorou-se em 20 de julho de 
1758. Escreveu: Distributio Methodica interpre- 
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guarda marinha graduado em 30 de novembro de 
1839, e a effectivo em 11 de dezembro de 1810. A 
sua primeira viagem foi a Moçambique c a Gôa. 
D'um artigo, firmado pelo falleeido oflicial de 
marinha, Alfredo Maia, inserto no Diario Hlus- 
trado, de 6 de janciro de 1880, extralhimos o se- 
guinte, ácerea d'esta viagem: «Ainda não tinha 
eonelnido o eurso 
de marinha, aos 15 
annos, e já o via- 
mos em 1834 no ca- 
minho das Indi; 
orientaes, galgan- 
do ligeiro à gavea 
da gata e subir aos 
vaus com a agili- 
dade e alegria, 
proprias dos ver- 
des annos. Era ali 
o seu throno mais 
estavel, em sua 
mobilidade cons- 
tante, que o dos 
imperadores e dos 
reis; tendo por de- 
grausa bamba en- 
frechadura da en- 
xareia e por nuico 











José Baplista de Andrade 


tundorum Aphorismorum Hippocrates, superiori | doeel a immensa abobada celeste, nmas vezes pura 


jussu, in usos academicos, juxta nosologicam me- 
thodum Chirurgie pratice Kenckii, Primarumque 
linearum Prareos medicinalis Cullenti, instituta et 
ordinata, Conimbricæ, 1819. Foi escripta para 
scrvir de compendio na aula que regia, eomo 
professor que foi da Universidade por mais de 
trinta ammos; Carta apologetica e analytica ao 
redactor do periodico intitulado «O Portuguez», 
impresso em Londres, Lisboa, 1822; Primarum 
Linearun Physiologie Alberti Haller index, Co- 
nimbrice, 1810; Oratio in exequiis Augustissimee 
ac Fidelissime uniti Regni cx Portugallia et Bra- 
silia, Algarbiisque Regina Marie Prime, et. Fluvi 
Januarii, 1818. 

Andrade (Jorge Freire de). Juiz de fóra de 
Coimbra e Campo Maior, ouvidor de Campo de 
Ourique, provedor d'Elvas, e finalmente desem- 
bargador da Casa da Snpplicação, vereador do 
senado de Lisboa, e juiz conservador da Casa da 
Moeda. Nasceu na villa d'Arruda em 25 de no- 
vembro de 1650; falleceu em Lisboa, no dia 15 
de março de 1741. Era filho do dr. Antonio Freire 
de Andrade Eneerrabodes, e pae de outro do 
mesmo nome, que foi perseguido atrozmente pelo 
marquez de Pombal. Quando entraram em Lis- 
boa o principe D. José, depois el-rei D. José I, 
e sua esposa a princeza D. Marianna Victoria, 
prouunciou uma oração congratulatoria, que foi 
impressa. 

Andrade (Fr. José de). Lente de mathematica 
na Universidade de Coimbra. Nascen em Lisboa, 
no anno de 1624; falleceu em 1690. Escreveu : 
Fractado dos Epiciclos e Tractado sobre o Cometa 
que appareceu no anno de Ibi. 

Andrade (José Baptista de). Almirante, vice- 
presidente do conselho do almirantado, comman- 
dante geral da armada, do consclho de Estado, 
governador geral do Ambriz e d'Angola, depu- 
tado, ete. Nasceu em 27 de março de 1819; fal- 
leecu em 26 de fevereiro de 1902. Assentou praça 
em 13 de setembro de 1833, sendo promovido a 





c azul, recamada de fulgidas estrellas; outras, pelo 
contrario, negra ¢ forrada de pardacentas nuvens, 
que um vento de rajadas arremessa com furia 
pelo espaço infinito, despejando torrentes de 
chuva qne alaga o mar e o navio. E elle ahi vae. 
O sextante e a maea; agua é ração e vacea sal- 
gada; sem tabaco e sem rancho; com alegria e 
com esperança; o infinitamente grande no espa- 
ço e nas illusões, o infinitamente pequeno no ca- 
marote e na despensa; mas tudo esplendido em sua 
phantasia, tudo admiravel em seus anhelos, tudo 
heroico em seu patriotismo e brios ! No Cabo da 
Boa Esperança perdeu o leme depois de fortissimo 
temporal e ali andou å matróca, por muitos dias, 
quasi reduzido 4 ultima extremidade e vendo 
morrer, a todos os momentos, os seus camaradas 
de infortunio, que durante a noite eram sepnl- 
tados no mar. Poncos terão um noviciado tão te- 
trico e nem muitos resistiriam à tentação de se 
refugiarem no mais alto pinaculo do Himalaya, 
oude nem mesmo as aguas de um novo diluvio 
pudessem vir a chegar. Elle não. Costumado ao 
balanço das vagas, sente enjôos em terra e só 
vive alegre e satisfeito quando o perigo da tor- 
menta o desafia a uma lucta de Olympo.» Voltou 
da India em 1838, foi acabar o curso da Escola 
Polytechnica, tornando depois para o mar, já no 
posto de segundo-tenente, a que fôra promovido 
a 19 de setembro de 1844, como immediato do 
cutter Andorinha; em 27 de setembro de 1845, 


. foi elevado a primeiro-tenente, por distincção, c 


de quadro a 11 de dezembro de 1847. Depois de 
einco annos de immediato, passou a commandar 
o navio, e só pelo desarmamento do cutter é 
o nosso tenente o deixou. Mas o seu nome 
eouheeido e as suas aptidões fôram successiva- 
mente aproveitadas como immediato do brigne 
Serra do Pilar, de que mais tarde foi comman- 
dante, passando d'esta commissão ao commando 
do brigue Cruzador Corimba e da polaca Espe- 
rança. Em tão verdes annos e no posto de tenen- 
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te, poucos terão desempenhado tão importantes 
logares. O) que faz o seu maior elogio e o que 
mais abrilhanta o começo da sua carrcira é a 
escolha qne delle fizeram os poderes superiores, 
nomeando-o governador do Ambriz. Em 16 de 
maio de 1855 saltou em terra com os seus mari- 
nheiros, e não voltou mais á camara da polaca 
Esperança, porque os altos interesses da patria 
tornavam necessario o sacrifício da sua vida; 
precisava-se d'um homem de sabedoria e auda- 
cia, com abnegação e tino, e a escolha não podia 
recahir melhor que em Baptista d'Andrade. A 
nomeação foi feita por portaria do goveruo da 
provincia d'Angola em data de 31 de maio de 
1555, confirmada depois pelo decreto de 27 de 
setembro do mesmo anno. Desde então, a car- 
reira do bravo oficial foi uma serie de trabalhos 
e glorias, em diversas operações intentadas para 
debellar e castigar a revolta de varios regulos 
indigenas. Do modo como se houve n'este gover- 
no, fala o decreto de 6 d'ontubro de 1857, que o 
nomeou oflicial da ordem da Torre e Espada, em 
attenção aos seus elevados serviços. Por decreto 
de 19 d'abril de 1858, foi promovido a capitão 
tenente, por distincção no campo da batalha, con- 
tando a antiguidade de 8 de setembro do anno 
anterior, em que se dera o maior e mais impor- 
tante ataque aos sóbas rebeldes do distrieto de 
Ambriz. Tendo pedido autorisação para regres- 
sar ao reino, findos os tres annos de governo, se 
continuasse os seus padecimentos, foi-lhe defe- 
rida a snpplica em consideração á maneira dis- 
tincta como se tinha desempenhado d'esta commis- 
são. Mas, em vez de deseanço, Baptista d'An- 
drade teve, em convalescença, de partir para En- 
gunde, no Bembe, e por tal fórma se portou no 
ataque aos pretos revoltosos, que novamente foi 
louvado com as forças do sen commando. Na si- 
tuacão em que se encontrava o Ambriz, era muito 
difheil a escolha d'um governador, e talvez im- 
possivel, no momento, da snbstituição, e por isso, 
apesar da junta de saude o mandar recolher å 
patria com seis mezes de licença, foi elle recon- 
dnzido por mais tres annos, em attenção aos seus 
serviços. Em 1859, por decreto de 24 de março, 
deixou o districto e foi autorisado a acceitar a 
superinteudencia das minas do Bembe, por um 
anno, com a obrigação de determinar as latitu- 
des e longitudes das minas e de Mossamedes, 
bem como dos caminhos para ellas. Precisando sa- 
hir da provincia o governador Coelho do Amaral, 
e não convindo entregar a administração ao con- 
selho governativo, foi nomeado Baptista d'An- 
drade para o substituir. Chamado ao commaudo 
em chefe de todas as forças em operações na ex- 
pedição ao norte do rio Dande, na defeza de 
Bembe em 1860, em attenção, diz a portaria, ao 
sen distincto merito, reconhecida aptidão, com- 
provada valentia e coragem, juntas com a sua 
muita prudencia e conselho, cedeu generosamente 
a quautia com que o gratificavam, impondo a 
condição de ser distribuida por todos os ofliciaes 
que o seguissem. Por ter conseguido o fim prin- 
cipal da conmissão do Dande e por motivo de 
doença, solicitou a exoneração do commando em 
que se achava investido. Regresson finalmente á 
patria, sendo já capitão de fragata. a que fôra 
promovido por decreto de 21 de setembro de 
1860. Para descançar tomou o commando da cor- 
veta D. Lstephania, em 6 de setembro de 1561, 
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e onze mezes depois foi nomcado governador 
ral d'Angola, por decreto de 1L d'agosto de 1562, 
sendo tambem promovido a capitão de mar e 
guerra por decreto de 11 d'agosto de 1863, sem 
prejuizo dos ofliciaes mais antigos, entrando para 
o quadro a 13 de maio de 1868. Percorren então 
o norte da provincia d'Angola, desde o Dande 
até ao Zaire, desde o Bembe até S. Salvador do 
Mundo, consolidando o nosso dominio e afirmando 
o nosso prestigio. Do seu governo basta dizer 
que lançou os fundamentos da prosperidade re- 
lativa, que se nota em Angola, e que a moral, 
tão fortemente abalada nas repartições do estado 
e nas eascrnas do exercito africano, foi custosa- 
mente restabelecida com o esforço da sua pode- 
rosa vontade. Em Angola organisou-se a expedi. 
ção do Bembe sob o commando do major Theo- 
tonio Maria Coelho Borges, que foi em anxilio 
de Baptista d'Andrade, que, cercado no Bembe 
pelo gentio aguerrido, se defendeu durante mce- 
zes, praticando actos de incontestavel bravura. 
Em 1865, depois de completar tres annos de go- 
verno, pediu a demissão, e veiu ao reino. Passou 
então ao commaudo da fragata D. Fernando, vol- 
tando depois ao da corveta Estephania, que tinha 
deixado qnando partira para o governo da pro- 
vincia d'Ângola. Sete aunos durou esta commis- 
são, desempenhando sempre todos os serviços 
ue lhe fram encarregados, sendo alguns tão 
dificeis, que mereceram os maiores clogios, e on- 
tros tio arriscados, que punham em perigo a vida 
da guarnição inteira. A corveta foi ao istlimo de 
Suez, em 1869, por occasião da inauguração do 
canal, representar a nossa bandeira n'aquella 
festa universal, não chegando, porém, ao seu 
destino pela grande tempestade que soffren, de- 
vendo-se ao valor, pericia e energia do conunan- 
dante a salvação de quatrocentas praças. Mais 
tarde, a revolta da India tomava grande inere- 
mento; era urgente um recurso prompto e o go- 
veruo olhou para a corveta Estephania por ser o 
navio unico que poderia mais brevemente partir. 
O commaudante Baptista d'Andrade cra então 
deputado, mas preferiu abandonar as camaras c 
a patria para tomar conta d'aquella expedição. 
Regressando a Portugal, deixou pela segunda 
vez a corveta Estephania ; foi promovido por dis- 
tineção a contra-almirante supranunerario, em 
19 de fevereiro de 1872, e do quadro a 20 d'ou- 
tubro de 1877. Em 18/3 as eircumstancias em 
Angola crain graves, os dembos tinham batido 
as nossas forças, e corria em Lisboa que o go- 
vernador havia sido morto. O ministro da mari- 
nha pensou logo em Baptista d'Andrade, c no- 
meon-o governador d'Angola e chefe da estação 
naval. Angola ficou pacificada, e, no fim de tres 
annos, o notavel oficial de marinha regressou a 
Lisboa. Em 14 d'agosto de 1562 recebera a carta 
de conselho; por earta régia de 8 de jaueiro de 
1850 foi eleito par do reino vitalicio, tomando 
posse na respectiva camara a 23 do referido mez 
e anno. Baptista d'Andrade era ajudante de campo 
d'el-rei D. Luiz. A 26 de junho de 1 teve a 
promoção de vice-almirante; pelo deereto de 15 
de fevereiro de 1890, a do commandante geral 
da armada; primeiro ajudante e chefe da easa 
militar d'el-rei senhor D. Carlos, por decreto de 
24 de abril do referido anno; vice-presidente do 
conselho do almirantado, por decreto de 17 de 
agosto de 1892. Foi tambem vogal da junta con- 
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sultiva do ultramar e vice-presidente da direc- 
ção do Institnto Official destinado a dar protee- 
ção às familias dos funccionarios militares e 
vis, fallecidos no ultramar. Em 1595, por nob 
sima distineção, foi promovido a almirante, honra 
excepeionalissima com que o governo portuguez 
o agraciou, O almirante Baptista d'Andrade ti- 
uha as seguintes condecorações e honrarias : carta 
de conselho, gran-cruz, commendador, oficial e 
cavalleiro das ordens da Torre e Espada e de S. 
Thiago, gran-eruz da ordem de S. Bento d'Aviz, 
commendador das ordens da Rosa, do Brazil, de 
Carlos I1} de Hespanha, e medalha d'oiro de 
Africa, concedida por serviços distinctos e assi- 
duos, medalha militar de oiro, da elasse de eom- 
portamento exemplar. Em 2% de março de 1900 
fez parte do conselho d'Estado. No anno de 1886 
tambem conduzin de Bordéos a Lisboa a prin- 
ceza senhora D, Amelia, actual rainha de Por- 
tugal, cujo casamento se realison a 22 de maio 
d'aquelle anno. O almirante José Baptista d'An- 
drade foi nm verdadeiro heroe, as suas façanhas 
compõem um glorioso poema de valentia e bra- 
vura. Em 1896, achando-se falto de forças e em 
edade muito avançada, resolveu definitivamente 
abandonar o serviço activo e dedicar-se á vida 
privada, descançando das fadigas da sua longa e 
victoriosa carreira; n'este intuito, pediu a exo- 
neração do cargo de vice-presidente do almiran- 
tado. A exoneração foi-lhe concedida pelo de- 
creto, datado de 3 de setembro do referido anno 
de 1596, em que se lêem estas phrases honrosis- 
simas: «Attendendo ao que me representou o al- 
mirante conselheiro José Baptista d'Andrade, 
chefe da minha casa militar, e tonaudo em con- 
sideração as muitas e repetidas instancias do il- 
lustre e venerando almirante, baseadas ua sua 
avançada edade e abatimento de forças, que lhe 
tornam pesado eueargo, a aeeumulação do serviço 
da minha casa militar com as elevadas funeções 
de vice-presidente do conselho do almirantado, 
e sendo certo que não póde nem deve reeusar- 
se, nem demorar-se por mais tempo, a concessão 
de relativo deseanço a que tem sobejo direito 
quem, por tão longo tempo e de modo tão brioso, 
alevantado e patriotico, serviu honrada e dedi- 
eadamente o seu paiz e, menos ainda, quaudo o 
pedido se fundamenta no natural quebrantanento 
de forças, tão generosamente gastas em proveito 
da patria, c com excepcional lustre e perduravel 
gloria para si e para o nome portuguez, perso- 
ualisando, pela fórma a mais nobre, as brilhantes 
qualidades e tradicionaes distineções que exor- 
nan e, fidalgamente, caraeterisam a armada real: 
hei por bem, como deferimento ao seu pedido e 
instancia, conceder 20 referido almirante a exo- 
neração do cargo de vice-presidente do conselho 
do almirantado, alliando ao sentimento de jus- 
tica que manda deferir, o sentimento de magua 
profunda e sincera, pela perda de tão autorisada 
collaboração no mencionado conselho.» 
Andrade (José Calheiros de Magalhães e). 
Lente de mathematica na Academia Real de Ma- 
tinha e Commercio da eidade do Porto. Natural 
de Braga e suppõe-se haver cursado a faculdade 
de medicina na Universidade de Coimbra, Era 
socio correspoudeute da Academia Real das 
Sciencias de Lisboa. Ignora-se a data do nasci- 
mento e do fallecimento, mas ainda vivia em 
1326. Escreveu: Iegras das cinco ordens de Ar- 





AND 


chitectura, segundo os principios de Vignola, com 
um ensaio sobre as mesmas ordens, traduzido do 
francez, c com um augmento de varias reflexões in- 
teressantes, Coimbra, 1787. Segunda edição, Lis- 
boa, 1830. Dizem que se publicaram ainda ter- 
ceira e quarta edição d'esta obra. 

Andrade (José de Coimbra de). Fidalgo bra- 
carense. Nasceu em Braga a 20 d'agosto de 1654; 
falleceu a 27 de novembro de 1745. Senhor do 
morgado de Nossa Senhora da Conceição, cha- 
mado vnlgarmente dos Coimbras. Frequentou a 
Universidade, onde adquiriu nma certa illustra- 
ção, que o tornou muito considerado. Quando D. 
José de Bragança, filho natural de D. João V, 
tomou posse do arcebispado de Braga em 1742, 
era José de Coimbra de Andrade o mais velho 
dos vereadores, e foi elle quem compoz a oração 
gratulatoria, que se imprimiu na imprensa dos 
jesuitas, com o seguinte titulo: Oração na glo- 
riosa entrada e feliz posse do Serenissimo 1). José 
na cidade de Braga, 1742. 

Andrade (José Francisco dc). Capitão de ca- 
vallaria, antigo ajudante de campo do comnan- 
dante geral das guardas municipaes, cavalleiro 
da ordem de S. Bento d'Aviz, e condecorado com 
a medalha de prata e comportamento exemplar. 
Nascen em Elvas a 6 de março de 1897. Escre- 
veu: Carta relatorio ao illmo e ex.mo sy. gencral 
Luiz Augusto de Almeida Mucedo, commandante 
das guardas municipaes, Lisboa, 1882, com 15 
mappas estatisticos. E’ um officio de remessa de 
diversos e curiosos mappas estatisticos que o an- 
tor elaborou a pedido do general comandante 
das guardas municipaes, com referencia ao ser- 
viço da mesma guarda. Apenas se imprimiram 15 
exemplares, que fôram distribuidos pelos ofliciaes 
superiores e comandantes das companhias da 
guarda. 

Andrade (José Homem de). Pharmaceutico es- 
tabelecido em Lisboa, onde nasceu a 24 de no- 
vembro de 1658 e falleceu a 17 de maio de 1716. 
Estudou com muito aproveitamento grammatica, 
philosophia, theologia e diversas linguas ; tor- 
nou-se tambem profundo nas sciencias correlati- 
vas com à medicina. Exerceu a profissão de boti- 
cario, e escreveu varias obras importantes para 
o estudo da seiencia no seu tempo, das quaes se 
imprimiram as seguintes: Apologia pharmaceu 
tica pela verdadeira trituração da jalapa, e dos 
aromaticos discutientes que entram na composição 
da Benedicta, cte., Lisboa, 1691; Segunda parte 
apologetica pela trituração da jalapa, e todos os 
mais medicamentos segundo a ordem dos canones 
universaes de Messue, Lisboa, 1692. Consta que 
ficaram em manuseripto umas Controversias me- 
dicinaes, tres obras em latim sobre pharmacia e 
medicina, e uma em hespanhol sobre botanica, 
intitulado Ramilhete de plantas. 

Andrade (José Ignacio de). Presidente da ea- 
mara nmnicipal de Lisboa e escriptor distincto. 
N. nos Açores, ilha de Santa Maria, a 2 de no- 
vembro de 1780, f. em Lisboa a 1 de janciro 
de 1863. Dedicando-se desde muito novo à vida 
commercial e maritima, emprehendeu, como ca- 
pitão de navios, viagens à India e à China, rea- 
lisando-se a ultima em 1835, d'onde voltou a Por- 
tugal dois annos depois, em 1837. Foi eleito ve- 
reador da camara municipal de Lisboa, servindo 
de presidente no biennio de 1838 e 1839. Excr 
ceu tambem o cargo de director do banco de Por 
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tugal, tendo já sido director do mesmo banco, 
antes da nova organisação, então chamado banco 
de Lisboa. José de Andrade dedicava-se tambem 
Á litteratura, e as suas viagens, o conhecimento 
que tinha dos paizes orientaes, fóram que prin- 
cipalmeute lhe forneceram assumpto para as suas 
lueubrações litterarias. Escreveu: Memoria sobre 
a destruição dos piratas da China, e o desembar- 
que dos inglezes na cidade de Macau, e sua retira- 
da, Lisboa, 1835. Dizem ser sua uma outra Me- 
moria sobre o mesmo assumpto, publicada ano- 
uyma no tomo 11, n.º 4, da Muemosine Lusitana, 
1817; Biographia de Rodrigo Ferreira da Costa. 
Sahiu eom o poema de Helvecio, A Ventura, tra- 
duzido pelo mesmo Rodrigo, de quem José Igna- 
cio de Andrade era amigo intimo, e mandou fa- 
zer uma edição, em 1835, em homenagem à sua 
memoria, para com ella brindar os seus amigos; 
Discurso do Presidente da Camara Municipal de 
Lisboa, no aeto do encerramento da vereação 
de 1838, e investidura da que entrou em exercicio 
no anno de 1839. Sahin na Synopse dos actos admi- 
nistrutivos da Camara Municipal de Lisboa de 1838, 
de pag. 36 a 51; Cartas escriptas da India e da 
China, nos annos de 1815 a 1835, a sua mulher 
D. Maria Gertrudes de Andrade, Lisboa, 1843, 
2 tomos com doze retratos lithographados. À pri- 
meira edição era notavel pela sua elegancia, e 
não foi posta á venda, porém sim distribuida pelo 
autor cutre amigos e mais pessoas a quem dese- 
jon obsequiar. Com autorisação do autor, fez-se 
segunda edição, que em nada desmereceu da pri- 
meira, com additamentos e correcções feitas por 
José Iguacio d'Andrade. No fim do 2.º tomo vem 
algumas poesias encomiasticas da obra. Traz tam- 
bem doze retratos lithographados, em que além 
de varias personagens chinezas, fignram os de 
José Ignacio d'Andrade, sua mulher, e dos seus 
amigos Domingos Antonio de Sequeira e Rodrigo 
Ferreira da Costa. N'esta obra conseguiu o antor 
apresentar um quadro interessante, bem que re- 
sumido, descriptivo da historia civil e politica 
da China, de suas leis, costumes, religião, ete., 
acompanhando tudo de reflexões eruditas e mui- 
tas vezes judiciosas. José Ignacio d'Andrade 
tambem imprimiu em 1851 umas cartas que lhe 
dirigiram, cuja edição só foi feita para obsequiar 
os seus amigos, não se expondo exemplar algum 
á venda. Tinha por titulo: Epistolas oferecidas 
ao sr. José Ignacio de Andrade, por seus amigos 
J. M. da Costa e Silva, F. A. Martins Bastos e 
J. Martins Alvito. 

Andrade (José Maria de). Formado em medi- 
cina pela Universidade de Coimbra. Era natural 
de Cellas, nos arrabaldes da mesma cidade. Cur- 
saya o terceiro anuo do curso, quando publicou : 








Regimento da proscripta Inquisição de Portugal, | 


ordenado pelo Inquisidor geral o Cardeal da Cunha, 


e publicado por José Maria de Andrade, Coim- 


bra, 1521. Na introducção do editor, entre ontras | 


noticias e curiosidades a proposito do assumpto, 
se transcreve uma sentença dada na inquisição 
de Coimbra contra a feiticeira Muria Antonia, 
aceusada de haver feito pacto com o diabo! Esta 
sentença tambem vem publicada no livro Cavar 
em ruinas, de Camillo Castello Branco, n'um pe- 
queno quadro historico-romantico, Mepkistophe- 
les e Maria Antonia. 

Andrade (José Maria de). Jornalista eè eseri- 
ptor N. em Lisboa a 29 de fevereiro de 1820, 
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prata, na officiua de scu avô, que exercia aquella 
profissão. Foi para o Pará, onde esteve desde 1836 
a 1848; depois em S. Thomé, de 1852 a 1854,e no 
Rio de Janeiro, de 1858 a 1862; sempre empregado 
no commncreio, desde caixeiro ou escripturario 
até guarda-livros, sahindo das casas commerciaes, 
algumas de primeira ordem, por livre vontade, e 
com attestados muito honrosos. Quando voltou de 
S. Thomé cm 1854, redigiu um jornal, intitulad, 






Philemporo, periodico de instrueção mercantil, 
1855 a 1862. Depois de voltar do Rio de Janeiro, 
publicou uma encyclopedia com o nome de Ka- 


leidoscopo (julho a dezembro de 1865). N'esse 
mesmo anno tambem publicou o folheto Bancos 
de avanço para as classes menos abastadas. Est 
escriptos sahiram todos anonymos. José Maria 
Andrade teve parte no relatorio do inquerito á 
Companhia União Mercantil, a cuja conmissão 
pertencia. Collaborou tambem no Archivo com- 
mercial e no Diario de Noticias, assiguando os 
seus artigos. 

Andrade (José Maria de). Compositor typo- 
graphico que pertenceu ao quadro da Imprensa 
Nacional, e depois ao da imprensa da Academia 
Real das Seiencias, cte. Escreveu: D. Muria 1H 
a virtuosa. Poema, Lisboa, 1557. Publicou outras 
composições em separado, e em varios jornaes 
litterarios. 

Andrade (José Maria Dantas Pereira de). |V. 
Dantas Pereira). 

Andrade (José dos Santos de). Bacharel for- 
mado na faculdade de cauoues na Universidade 
de Coimbra. Viveu no scenlo xvii. Foi muito pro- 
fundo na lição de historia ecclesiastica e secular 
deste reino, como na genealogia, o que se prova 
pelas suas obras que se conservavam manuscri- 

tas na livraria do convento de S. Domingos do 
orto, oude Barbosa Machado, na Bibliotheca 
Lusitana, a pag. 898 do 2.º vol., diz que as vim. 
Escreveu: Hecopilação Iistorial do principio, e 
Origem do estado religioso e das Sagradas Reli- 
gioens, que neste Reyno de Portugal propagárão 
seu Santo, e religioso instituto; Compendio Iisto- 
rial de Espanha, naçoens, que a habitárão, e suu 
Restauração do tempo dos Godos até Filippe 111. 
de Portugal; Nobiliario Lusitano, Epitome da Ni 
breza, e Alfabeto das familias portuguezas 12 e 2.a 
Parte dedicado ao Illustrissimo Senhor D. João 
de Souza, Arcebispo Primaz; Espelho puro, e cla- 
rissimo de exemplares virtudes no qual se podem 
ver expressadas as Idéas mais primorosas du per 
feição Evangelica. p 

Andrade (José Sergio Velloso de). Official ar- 
chivista da camara municipal de Lisboa, e ad- 
ministrador das obras das Aguas Livres, pa 
que foi nomeado a 27 d'outubro de 1851. Snp- 
põe-se que naseeu em 1783; falleceu em outubro 
de 1864. Publicou um livro intitulado: Memoria 
sobre chafarizes, bicas, fontes e poços publicos de 
Lisboa, Belem e muitos logares do termo. Offere- 
cida á ill.=> Camara Municipal de Lisboa, Lisboa, 
1851. 4.° gr. de 398 pag., acompauhada de map- 
pas e plantas. Esta memoria é abnndaute de no- 
ticias historicas e archeologicas. Foi mandada 
imprimir á custa e por deliberação da camara 
mmuicipal, sendo os exemplares entregues ao au- 
tor, para d'elles dispôr como lhe aprouvesse. No 
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Diccionario bibliographico, vol. 13.º, pag. 199, 
diz-se que esta Memoria não é de Velloso d'An- 
drade, mas do archivista seu antecessor, Joaquim 
Antonio Lucio dos Santos, que tivera primeiro o 
pensamento de colligir subsidios e documentos, 
em que foi coadjuvado pelo empregado do ar- 
chivo Francisco Xavier da Rosa, deixando, 
quando morreu, a obra quasi completa, que Vel- 
loso d'Andrade aproveitou e publicou, amplian- 
do-a com muitos mais conhecimentos que poude 
obter n'um constante e profundo trabalho de in- 
vestigação. 

Andrade (José de Sousa). Commandante da bri- 
gada de artilharia das forças miguclistas, chefe 
do estado maior do commando geral de artilharia. 
Nascen no anno de 1504, em Lisboa, onde tam- 
bem fallecen a 21 de setembro de 1507. Assentou 
praça no primeiro regimento de artilharia, em 
1822, e tres annos depois foi promovido a segundo 
tenente por ter concluido o curso exigido para 
ser official d'aquella arma; em julho de 152% su- 
biu a primeiro tenente; em novembro d'este mes- 
mo anno foi escolhido para ajudante do regimento, 
e em dezembro de 1531 promovido a capitão. Era 
commandante da brigada de artilharia das forças 
miguelistas, quando se deu o combate na Cova 
da Piedade, em 23 de julho de 1833; n'esse mes- 
mo dia se apresentou ao gencral dugne da Ter- 
ceira, que logo o encarregou de ir, como parla- 
mentario, intimar o governador do castello d'Al- 
mada a que se rendesse. Foi lhe conservado o 
posto de capitão no exercito constitucional. José 
de Sonsa Andrade tomou parte nas luetas civis 
até à convenção d'Evora Monte, e, servindo sem- 
pre no primeiro regimento, ficou commandando 
oste corpo quando o visconde d'Onrem foi no- 
meado governador da India. Promovido a coro- 
nel e brigadeiro graduado em 1851, passon a 
exercer o logar de chefe do estado maior do 
commando geral d'artilharia, em que se conser- 
vou até que falleceu. 

Andrade (Julio de). Distineto e benemerito 
cavalheiro, membro e um dos primeiros socios da 
Sociedade Protectora dos Animaes, de Lisboa. O 
sr. Andrade é incancavel e desvellado em serviços 
prestados à humanidade, trabalhando a bem da 
instrueção do povo, abençoada cruzada, que sem- 
pre o tem preoccupado, assim como a protecção 
aos animaes, que eram victimas, na maior parte, 
de brntalidades e falta de instrucção dos seus donos 
e conductores. A'cerca da instrucção popular e 
do trato dos animaes, o sr. Julio d'Andrade cons- 
tituiu uma bibliotheca muito util, de que já estão 
publicados bastantes volumes, todos elles de au- 
tores competentissimos, de reconhecido merito 
nos diversos assunptos qne trataram, sendo a ti- 
ragem de cada nm d'elles de alguns milhares de 
exemplares. D'estes volumes temos conhecimento 
de doze, que fôram publicados até 1901, os quaes 
são: tres de Mrs. Bray, intitulados: Elementos de 
moral, Physiologia e Hygiene, e Deveres para com 
vs animaes. De cada um d'estes volumes sahiram 
00 exemplares; um de A. Newsholme e M. S. 
Scott, chamado Economia domestica, com a tira- 
gem de 2:000 exemplares; dois de Samnel Smi- 
les, Sê honrado e O dever, cada wn com a tiragem 
de 2:000 exemplares; um de Alice Price, Primei- 
ros passos para a temperança, com a tiragem 
de Em exemplares: dois de P. H. Chavasse, 
Advertencias ás mulheres casadas e Advertencias 
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dás mães, a 2:000 exemplares cada um; dois do 
dr. André Wilson, Doenças infecciosas e maneira 
de as evitar, e Maneira de ter uma casa saudavel, 
com 3:000 exemplares cada nm; e um de Frede- 
rico Treves, Educação physica, egualmente com 
8:000 exemplares. Todos os volumes d'esta biblio- 
theca attingem o numero de 35:500, não sendo 
posto à venda nenhum exemplar, porém sendo 
mandados traduzir e publicar a expensas do 
sr. Julio de Andrade, para uso das escolas 
e da mocidade, sendo distribuidos gratuitamen- 
te messas casas de educação, e em muitas ca- 
sas de familia. A' Sociedade Protectora dos 
Animaes tem tambem prestado grandes serviços. 
A sociedade inaugnrou-se a 23 de novembro 
de 1375, c em 30 de dezembro seguinte entrou 
logo para socio o sr. Julio de Andrade; cm 
22 de julho de 1877 foi eleito vogal da direcção, 
logar para que foi reconduzido, suecessivamente, 
nos annos de 1578 e 1879. Em 25 de junho de 1850 
foi eleito thesoureiro, exercendo tambem este 
cargo nos annos seguintes, desde 1851 até 25 de 
julho de 1556, em que foi chamado 4 presidencia 
da direcção, vaga pelo fallecinento do visconde 
de Soares Franco, e desde então tem sempre exer- 
cido esse honroso cargo. São muito e valiosos os 
serviços que tem prestado, e a socicdade deve-lhe 
grandes melhoramentos, e muito mais, por terem 
sido todos feitos á custa d'aquelle benemerito 
cavalheiro. Mais de cincoenta baldes fòram col- 
locados às portas de muitas lojas em diversos 
pontos da cidade, para servirem de bebedouro aos 
animaes, e que os lojistas se promptificaram a re- 
ceber, conservando-os sempre cheios de agua; 
mandou imprimir mais de 16:000 exemplares de 
opusculos de propaganda em favor dos bons tra- 
tos e protecção aos animaes: a Guia do cocheiro 
e carroceiro; Para as creanças; Ao sexo feminino; 
As touradas; Os burros; Os passaros; Benevolen- 
cia para com os animaes, ete. Estes exemplares 
fóram tambem entregues á Sociedade que os ft 
distribuir profusamente. Mandon ainda construir 
doze marcos fontenarios para pessoas è animaes, 
de sua propria invenção, de todo o ponto ade 
quados aos ditos fins, e por intermedio da NSocic- 
dade os offereceu e entregou 4 camara municipal 
de Lisboa, para serem collocados nos logares 
mais concorridos, e para isso mais apropria- 
dos da eapital, sendo o primeiro inaugurado em 
15 de agosto de 1887 no largo do Corpo Santo. 
O beneficio de tal modo prestado aos racionaes 
e irracionaes é da maior importancia, Assim, á 
sua custa, fez construir o angar de fer o, que se 
vê no largo do Corpo Santo, para abrigo dos aui- 
maes contra o rigor das estações, e tambem a 
expensas suas, ordenou um carro destinado a le- 
vantar e retirar da rua qualquer animal cahido 
e que por seu pé não possa seguir sen desti 
Este carro foi entregue à camara muni 
guarda-se na estação de bombeiros nmnicipacs 
da rua de D, Carlos. A’ Sociedade Protectora dos 
Animaes do Porto, offercecu o sr. Julio de An- 
drade dois marcos fontenarios, que tinham sido 
destinados, um para ser collocado em Xabregas 
e ontro em Campo d'Onrique, onde estiveram du- 
rante quatro annos, sem nunca terem agua; por 
desistencia da camara municipal, é que o sr. Ju- 
lio de Andrade fez a offerta referida. Do jornal 
da Sociedade Protectora dos Animaes, O Zo0phi- 
lo, tomou o illustre benemerito mais de quarenta 
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assiguaturas, que manda distribnir gratuita- 
ments pelas bibliothecas muuicipaes, varias es- 
colas primarias do districto de Lisboa e pelos 
principaes eafés. Em homenagem ao sr. Julio de 
Andrade, por proposta d'um dos membros da so- 
ciedade, collocon-se o sen retrato na sala das 
sessões, e por proposta do conselho fiscal, que 
funecionou uo anno economico de 1898 a 15899, 
foi-lhe conferido o diploma de socio benemerito. 
O sr. Julio de Andrade foi educado em Italia, 
onde permanceeu quatro annos suecessivos, e tem 
feito diversas viagens ao extrangeiro. 

Andrade (Padre Lucas de). Prior de Sauta 
Maria dos Aujos em Villa Verde, beneficiado na 
egreja de S. Nicolau, de Lisboa. Nasceu n'esta 
cidade, onde tambem falleceu, em edade muito 
avançada, a 10 d'agosto de 1680. Era filho de 
Luiz Alvares d'Audrade (V. este nomc), e de Bri- 
tes Cabral. Ordenado de presbytevo, obteve nm 
beneficio na paroehial esteja de S. Nicolan, de 
Lisboa, sendo depois promovido a eapellão da 
Capella Ieal, prior da egreja de Nossa Senhora 
dos Anjos de Villa Verde, do patriavehado de 
Lisboa, e Protonotario Apostolico. Foi muito 
versado uos ritos e eerimouias ecelesiastieas, que 
presereve o Cercmonial Romano, de que deixou 
uwnerosas provas; era sempre consultado nas 
ves duvidas qne se levantavam entre os mes- 

5 mouias, e a sua opinião e decisão 
cram respeitadas como um oraeulo. Escreveu: 
Manual das ceremonias da Missa Solemne de tres 
padres, e das Missas dos Defunctos, c das que se 
devem guardar nas Horas Canonicas que se can- 
tão solemnemente, e das procissões solemnes em que 
se levar o Sautissimo Sacramento, Lisboa, 1652; 
Manual de ceremonias do oficio solemne da Se- 
mana Sancta, começando de Domingo de Ramos 
thé à menhãa de Paschoa da Resurreição, Lisboa, 
1653; traz mna estampa representando o Sautis- 
simo Sacramento da Encharistia; Breve relação 
do sumptuoso enterro que se fez em 17 de Maio de 
16053 ao Sercuissimo Principe o Senhor D. Theo- 
dusio, desde os Paços de Alcantara ao Real Con- 
vento de Belem, onde foy depositado, Lisboa, 1653; 
Breve relação do que sucedeu depois da morte da 
Serenissima Senhora D. Joanna, Infanta de Por- 
tugal, Lisboa, 1654; Ilustração aos Manuaes da 
Missa Solemne, e do Oficio Solemne da Semana 
Sancta, Lisboa, 1660; Discurso Eucharistico em 
que prova dever-se dizer Alleluya nas Missas, e 
Úficios, e commemoraçoens, que fazem intra an- 
num como no dia de Corpus Christi excepto a tem- 
pore Septuagessima ad Sabbatu Sanctum, Lisboa, 
1660; Jucharisterion, ou de Alleluya, Lisboa, 
1662; sahin veimpresso com esta obra o Discurso 
Eucharistico, tendo uma apologia contra a eri- 
tica de um religioso jeronymo; Theosebia, on 
culto, e adoração que se dere a Dcus, com as Ce- 
remonias, que se devem guardar no celebrar o Ofi- 
cio Divino, Lisboa, 1610; alguns exemplares são 
acompavhados de duas gravuras; Acções episco- 
pacs tiradas do Pontifical Romano, e Ceremonial 
dos Rispos com hum breve compendio dos poderes, 
c privilegios dos Uispos, Lisboa, 1671; Visita ge- 
ral que deve fazer um Prelado no seu Bispado, 
apontadas as cousas por que deve perguntar. e o 
que derem preparar os Parochos para a Visita, 
Lisboa, 1673; Adrertencias espirituacs para mais 
agradar a Deus Nosso Senhor com hum exercício 
muy proveitoso para depois da Comunhão, Lisboa, 
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1656; Segunda edição, Lisboa, 1670; Terceira, 
Lisboa, 1674; este opuseulo foi publicado e ad- 
dicionado por elle, porém, a tradueção é de scu 
pae. Além das referidas edições, ha ontra mais 
antiga, de 1647, de que Innocencio, no Diceio- 
nario bibliographico, vol. 5.º, pag. 202, diz pos- 
suir um exemplar, o qnal tem no verso da pagina 
do rosto uma pequena gravura em madeira, re- 
presentando uma alma no purgatorio. Obras em 
mannscripto: Vida de seu pae; Tratado do poder 
e jurisdição dos Parochos; Preferencia da honra 
a todas as cousas da vida; Conservação da Mu- 
narchia no meyo de todas as tempestades; O oji- 
cio menor de Santa Maria Magdalena ; Methodo 
de huma confição desembaraçada, traduzido do pa- 
dre Thomaz Tamboriuo, da Companhia de Jesns, 
e addieionado; Casos repentinos, que costundo sn- 
ceder aos Parochos na administração dos sacra- 
mentos; todas estas obras estavam promptas para 
a impressão, como aflirma o seu autor no prologo 
da Theosebia; Descripção de Guiné, e das varias 
naçoens, que a povoão, seus Costumes, Teys, Ratos 
e Ceremonias, (rucrras, Armas, Trajes, qualidudes 
dos postos e comeretos que nellas se fazem. Apesar 
do que se tem eseripto desde então, ainda hoje 
são muito consideradas as obvas do padre Lucas 
d'Andrade, e o seu nome é respeitado eutre os 
eeclesiasticos. 

Andrade (Luiz de). Fidalgo que acompauhou 
à ludia o governador geral Nuno da Cunha, o 
qual, chegando a Mombaça, o mandou adeante 
com nm navio a anunnciar a sua chegada, em 1529. 
Sendo nomeado, em 1530, governador das Moln- 
cas, Goncalo Pereira, qne devia substituir I). Jor- 
ge de Menezes, Luiz d'Audrade acompanhou-o, 
no exercicio de feitor de Ternate. Gougalo ia 
encarregado de prohibir aos portuguezes o cont- 
mercio do cravo, em que os abusos se toruavam 
intoleraveis, porque todos queriam enriquecer 
sum se importarem com os meios. Gouçalo Pe- 
reira tinha Luiz d'Andrade na maior cousideva- 
ção; eram, porém, ambos odiados, especialmente 
Luiz d'Andrade que, no seu logar de feitor, tinha 
wais directamente a seu eargo as questões finan 
ceiras. No entretanto, coutra Gonçalo Pereira é 
que todos conspiravam, querendo demittil-o, para 
que voltasse novamente D. João de Menezes a 
occupar o logar de governador. Gonçalo Perciva 
era energico, e mandou pôr D. João de Menezes 
a ferros, e assim o remetteu a Cochin, para o 
governador geral. Os portngnezes, que se julga- 
vam lesados nos sens interesses, continuaram à 
couspirar, figurando d'mn lado os moiros de T 
nate, e do ontro o proprio vigario da guaruição. 
Luiz d'Andrade foi sabedor d'esta noticia, que 
wmnito o surprehendeu e espantou, correu á forta- 
leza, que segurou com gente de conhauça, e pre- 
parando uma pequena força dirigiu-se À povoação 
para conter os moiros que já audavam insubordi- 
nados e eonpletamente indiseiplinados. Apesar 
da conspiração ter sido descoberta ainda a tempo 
do governador não ser surprehendido a dormir, 
como os conspiradores haviam pianeado, contudo, 
Gonçalo Pereira não escapon de ser assassinado. 
Depois d'esta fatalidade, tratou-se de nomear 
novo goveruador, e disputavam o logar entre si 
Braz Pereiva, que era capitão de mar, e Luiz de 
Andrade, a quem não só competia a suecessão 
por disposição regia, mas tambem por legado do 
fallecido Goncalo Pereira, que á hova da morte 
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dissera que lhe entregassem a fortaleza. O re- 
voltosos não queriam nem um nem outro, e ele- 
geram un terceiro pretendente, Vicente da Fon- 
seca, apesar dos protestos de Luiz de Andrade, 
que muito indignado, antes quiz partir a machado 
as chaves da fortaleza do que entregal-as. Partiu 
em seguida para Malaca, à queixar-se ao gover- 
nador Garcia de Sá, o qual apenas poude fazer 
em seu favor, não enviar a Vicente da Fonseca 
o soceorro que este lhe pedira, e mandar Luiz de 
Andrade expôr as suas queixas ao governador 
geral das Indias, que tambem nada lhe poude fa- 
zer. 

Andrade (Luiz Alvares de). V. Alvares de An- 
drade. 

Andrade (Padre Manuel de). Jesuita. N. em 
Coimbra em 1616 e morreu em Lisboa a 15 de 
janeiro de 1687. Entrou na Companhia de Jesus 
a 5 de agosto de 1632; ensinou eloquencia, phi- 
losophia e theologia moral. Escreveu: Ignatio, 
Enristho suo Herculis agones et labores duodecim 
Alcides Primarius Gumnastes. P. Emmanuel de 





Andrade Societatis Jesu. D. U. P. C., ete., Conim- | 
bricæ, 1653. Era professor de rhetorica em Coim- | 


bra, quando defendeu estas theses litterarias. 

Andrade (Padre Manuel Brun Pistor e). Vi- 
gario da egreja de Paião. Escreveu: Quadros pa- 
trioticos, offerecidos & infanta D. Isabel Maria, 
regente de Portugal Coimbra, 1827. 

Andrade (Manuel Carlos de). Picador da «Pi- 
caria Real de Sua Magestade Fidelissima». Esere- 
veu: Luz da Liberal e nobre arte da cavallaria ; 
afferecida ao Senhor D. João, Principe do Brazil. 
Parte Te H, Lisboa, 17.0, na Regia Offic. Typo- 
graphica, in-fol. A obra é illustrada com 93 es- 
tampas, entre as quaes se vê o retrato do Prin- 
cipe Real. As estampas fôram abertas a talho doce 
pelo gravador portuguez Joaquim Carneiro da 
Silva. Esta edição foi mandada fazer por ordem 
da rainha I). Maria 1, sendo a tiragem de mil 
exemplares, dos quaes se entregaram oitocentos 
ao autor, ficando duzentos para serem postos å 
venda. Ha quem supponha que o marquez de Ma- 
rialva, D. Pedro de Alcantara Menezes Coutinho, 
estribeiro-mór da Casa Real, fôra quem escrevera 
esta obra, e Andrade só collocara o seu nome no 
frontispicio, por ser essa a vontade do marquez. 
Parece, porém, que não ha nada averiguado a 
este respeito. No Jornal do Commercio, de 28 de 
setembro de 1859, vem uma carta ou artigo, as- 
signado por João Carlos Feio, em que esta opi- 
nião se apresenta como verdadeira. 

Andrade (Manuel Freire de). Fidalgo portu- 
guez. N. em Alhandra e falleceu em 1656. Viveu 
quasi sempre em Madrid, onde foi conhecido como 
primoroso poeta. Esereveu uma comedia intitu- 
lada: Verse y tenerse, que é uma das celebres come- 
dias do reportorio hespanhol do seculo xvn. Foi 
impressa em Madrid, em 1670. 

Andrade (Manuel Freire de). Coronel dos re- 
gimentos da Beira, Algarve e Peniche, ete. N. 
em Villa Vicosa. Era filho de Bernardim Freire 
de Andrade. Seguindo a carreira das armas, foi 
promovido a capitão, e depois a coronel dos re- 
gimentos da Beira, Algarve e Peniche, passando 
depois a brigadeiro no anno de 1735. Foi gover- 
nador da praça d'Olivença. Escreveu um livro, 
intitulado: Postilla militar, cm que estudava a 
arte dos cercos, mas o qual nunca se imprimiu. 

Andrade (D. Mariana Angelica de). Distincta 


ro livro de versos, 
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poetisa. Nasceu na Casa Branca, concelho de 
Sonzel, a 14 de maio de 1840, fallecen em Lisboa, 
a 14 de novembro de 1482. Era filha de Francisco 
Serrano, pertencente à familia do celebrado pocta 
Curvo Semedo (1756-1838), que na Arcadia teve 
o cognome pastoril de Belmiro Transtagano. Veiu 
para Setubal ainda muito creança, e ahi foi cdu- 
cada. Aos quatorze annos estreou-se como poc- 
tisa, demonstrando n'essas primicias talento e 
brilhantismo. Redigin a Gazeta Setubalense é col- 
laborou na Voz feminina e em outras folhas de 
Lisboa, Coimbra e Porto, sempre na parte litte- 
raria ou noticiosa. D. Mariana Angelica de An- 
drade tornou-se uma 
distincta poetisa, 
reecbendo pela im- 
prensa os applausos 
de Castilho, Gomes 
de Amorim, Julio 
Cesar Machado, Xa- 
vier Cordeiro, e de 
muitos outros escri- 
ptores. Em 1870 pu- 
blicon o seu primei- 


Murmurios do Sado, 
prefaciado pelo dr. 
Candido de Figuei- 
redo, então aiuda es- 
tudante de Coimbra. 
Vê-se no proemio, a 
proposito d'este li- 
vro: «Não se diga 
que os preceitos da 
arte cederam à naturalidade do canto. Se n'uma 
obra poetica os homens da philosophia da arte 
exigirem imaginação rica, sensibilidade viva, 
juizo seguro, expressão forte, sentimeuto musi- 
cal, de tudo isto acharão alguma cousa n'este 
formoso livro.» À illustre poetisa casou no anno 
de 1874 com o sr. dr. Candido de Figueiredo, 
distincto poeta, escriptor e jornalista, actual- 
mente um dos redactores do Diario de Noticias, 
de Lisboa. Em 1882 publicou outro volume de 
versos, Heverberos do Poente; mas, acabando de 
revêr as provas typographicas, falleceu em no- 
vembro d'aquelle mesmo auno. Este segundo li- 
vro foi enthusiasticamente prefaciado pelo nota- 
vel escriptor e poeta Francisco Gomes de Amo- 
rim. A edição fez-se no Porto, pelo editor Joa- 
quim Antonio Leitão, em 1883. O livro traz o 
retrato da autora. O Diario Ilustrado de 6 de 
março de 1883, ao dar a noticia do apparecimento 
d'este livro, escreveu algumas phrases de critica 
affectuosa e justa, de que trauscrevemos as se- 
guintes; «Este livro, que é todo de amor e ben- 
s, representa a herança que duas ercancinhas 
receberam do coração amantissimo de sna mãe 
estremecida, que se partiu do mundo deixando- 
lhes este adeus que se representa tambem por 
uma lição de affectos intimos, queridos, que se 
expaudem suavissimos no templo da familia. 
D. Mariana Angelica de Andrade possuia o sen- 
timento que se espraia em poesia ; não a arte ge- 
nial que faz versos soberbos, poderosos de talen- 
to. Era aquella a sua feição; nem ella queria 
outra, antes procurava esquivar-se ás influencias 
das assimilações realistas que fórmam a atmos- 
plera do nosso meio litterario. Estas poesias, 
que escreveu ao aproximar-se da morte, são da 
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mesma qualidade das qne ella lançou euthusias- 
imada à larga publicidade quando se iniciou na 
associação das letras. São poesias de um coração 
de mãe, como hontem eram poesias do sentimento 
de uma mulher. Na sua vida litteraria houve um 
grande periodo de silencio; mas ao resurgir o 
sem espirito mostra a antiga inspiração do amor, 
da amisade, da caridade, das flóres, da saudade, 
de tudo quanto é nobre, affeetuoso e intimo.» 
D. Mariaua Angelica de Andrade deixou inédi- 
tos muitos versos, coutos, artigos de critica, phan- 
tasias e outros trechos litterarios, dos quaes só 
se publicou em 1583, no segundo anniversario do 
sen fallecimento, uma comedia intitulada. As es- 
poras do alferes. 

Andrade (Mathias de). Religioso da Congre- 
gação do Oratorio. Nasceu em Castello Rodrigo 
e viveu no seculo xvni. Era filho de Salvador de 
Barros de Araujo e de Maria Andrade, Estudon 
philosophia na Congregação do Oratorio de Freixo 
de Espada à Cinta, e theologia na Universidade 
de Coimbra. Vestiu a roupeta de S. Filippe Nery 
a 26 de maio de 1707, na Congregação onde es- 
tulara philosophia. Leceionou ua Congregação 
de Braga as sciencias escolasticas. Tres vezes 
exerceu 0 logar de Preposito com sumina priu- 
dencia e affabilidade. A instrueção que tinha da 
erudição sagrada e profaua bem a manifestou 
nas snas obras: Filho instruido pelo melhor Pay, 
Salamanea, 1732; Paz interior, Triduo ditoso, 
Dialogo entre hum velho solitario, e hum mancebo 
estudante, Lisboa, 1734; Vida de Sauta Maria 
Magdalena; Verdades sonhadas introduzidas na 
phantasia do mundo adormecido; Guerra interior; 
Tratado para conduzir a alma á estreita união 
com Deus, e para a conscrvar, e perfeiçoar no 
mesmo amor. E" tradncção do italiano para por- 
tuguez. Estas obras dizem-se manuscriptas. 

Andrade (Miguel Joaquim de). Major de ea- 
vallaria, no seeulo xvim. Escreveu um Memorial 
de Oficial da Guarda Real da Policia de Lisboa. 

Andrade (Nicolau de). Um dos mais energi- 
cos ofhiciaes de Affonso de Albuquerque, com- 
maudante d'um bergantim tripulado exclusiva- 
mente por grilhetas na expedição que partiu de 
Soeotorá em 1508 para a conquista d'Ormuz. 

Andrade (Nuno Freire dc). Irmão de Bernar- 
dim Freire d'Andrade, assassinado em Braga. 
Foi o 1.º conde de Camarido. V. este titulo. 

Andrade (Paulo Gonçalves de). Poeta portu- 
guez, que floresceu nos reinados dos Filippes H 
e 1H, de Portugal, ignorando-se, comtudo, as da- 
tas do seu nascimeuto e falleeimento, assim como 
a sua profissão. Apenas cousta que era natural 
de Lisboa. Esereveu: Varias poesias, Lisboa, 
1629. Houve outra edição, dedicadas a Francisco 
de Faria Severim, Counbra, 1658. Todos os eri- 
ticos falam com louvor e distineção de Paulo 
Gonçalves de Andrade. 

Andrade ( Pedro Nicolau). Natural de Lisboa; 
snppõe-se ter naseido uos nltimos annos do se- 
culo xvn. Traduzin do hespruhol a obra de Pedro 
de Ribadencyra: Historia ecclesiastica do scisma 
do Reivo de Inglaterra, na qual se tratão as cou- 
sas mais motaveis, que sucederão naquele Reino 
tocante á nossa Nanta Religião, desde que princi- 
piou até á morte da Rainha de Escocia, 1732. 
Está em manuscripto. 

Andrade (Pedro de Noronha). Natural de Lis- 
boa. Viven uo seculo xvii e era descendente de 
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familia uobre. Cultivon a poesia, em que foi muito 

festejado pelos poctas do seu tempo, Antonio Fi- 
| gueiredo Durão, Manuel de Galhegos e Jacintho 
Cordeiro. Compoz varios versos de que se podian 
formarum volume, mas sómente se fizeram publicos 
no Certame do Conde de Linhares, dois sonctos, 
que são os 17 e 22. Soneto em louvor das Rimas 
varias de Vicente Gusmão Soares, Lisboa, 1630. 
Deixou a seguinte obra em prosa, e em manis- 
eripto: Commentaria in Thebaidam Statii Papi- 
nil. 

Andrade (Philotheio Pereira de). Eseviptor e 
jorualista. Natural de S. Thomé, do concelho de 
Salsete, Iudia portngueza, onde nasceu a 10 de 
fevereiro de 1864. Era filho primogenito de Ama- 
ral Ignaeio Piedade Pereira de Audrade, facul- 
tativo pela escola medico-cirnrgica de Nova Goa, 
faltecido em 1831, e de D. Anna Clarina Pudi- 
ciana Pereira, ambos de nobres familias india- 
nas. Com alguns estudos feitos no real seminario 
de Rachol, passou os exames de direito, e obteve 
provisão de advogado para a comarca de Damião, 
mais tarde apostillada para a das ilhas, mas não 
frequenta o foro. Pereira de Andrade tem oceupado 
algumas commissões de serviço publico. Foi vogal 
da Junta Geral da Proviucia, pelo concelho de 
Salsete, 1899-1900; associado provincial da Ava- 
demia Real das Scieneias de Lisboa; socio cor- 
vespondeute do Instituto Geographico e Historico 
da Bahia; socio correspondente da Sociedade 
Nacional dos Antiquarios de França; membro 
titular, da primeira classe, da Academia Mont- 
Real de Toulouse, França, e um dos sens delega- 
dos na India; membro da B. B. Royal Asiatie 
Society ; socio ordinario da Sociedade de Geo- 
graphia de Lisboa; socio correspondente da Real 
Associação dos Architectos Civis e Archeologos 
Portuguezes de Lisboa, e delegado correspon- 
dente da Sociedade Academica Índo-Chineza de 
França. Tem sido collaborador dos semanarios 
indianos Discussão e India Portugueza. Além de 
varios artigos insertos eim outros jornaes, pu- 
blicou o seguiute: Padre Francisco Caetano Sant” 
Anna e Costa, esboço biographico, Margão, 18853; 
Introdueção ao Estudo de Jurisprudencia Portu- 
gueza, notas a lapis, Margão, 1887. E' uma ver- 
dadeira collecção de apoutamentos, como confessa 
o sen autor, ordenados por uma fórnia concisa; 
Martinho Antonio Menezes, elogio funebre, Mar- 
gão, 1890; Os santos martyres de Cuncolim, sub- 
sidios para a historia de sua vida, Margão, 18%. 
E' uma succinta narração do glorioso martyrio; 
traz tambem o Breve da beatificação e noticia 
das festas de commemoração, em extractos. E' 
uma memoria illustrada com muito interessantes 
notas; Estudos criticos das épocas do serviço pos- 
tal da India Portugueza, mareadas pelo sr. Jost 
Antonio Ismael Gracias, Nova Gôa, 1895. E' uma 
collecção de cartas em que estes dois escriptores 
ventilaram renhidameute a questão da época do 
serviço do correio na Iudia Portugueza: Paginas 
da Pedra da India Portugueza, precedidas d'uma 
breve introducção historica. Parte 1, fasciculo 1, 
Margião, 1896. É uma contribuição para o quarto 
centenario do descobrimento do camiuho mariti- 
mo para a India. Segue depois um trabalho epi- 
graphico cheio de notas elucidativas; Padre An- 
tonio Gomes, estndo bibliographico, biographico, 
epigraphico, historico e critico, Bastorá, 1597. 
Este trabalho é cheio de informações historicas 
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de largo interesse, principalmente sobre a ori- 
gem c successos da Uhristandade do Canará; 4 
inercia da materia, ensaio philosophico, Bastorá, 
1898; Documentos konkanis, para a historia de 
Gõa, Bastorá, 1895. E’ outra contribuição para o 
quarto centenario do descobrimento do caminho 
maritimo para à Índia. Consta que tem outro es- 
cripto ainda não publicado, com o titulo de: 
Vasco da Gama e os soberanos orientaes - Ensaio 
historico diplomatico. 

Andrade (Raphael Jucome Lopes de). Gover- 
nador geral da India, do Timor e Moçambique, 
etc. Nasceu em Lisboa a 1 d'outubro de 1551; 
falleceu a 26 de julho de 1900. Era filho do com- 
mendador Raphael 
José Lopes de Au- 
drade, um veterano 
que prestou rele- 
vantes servicos Á 
causa da liberdade, 
acompanhando D. 
Pedro IV nas lu- 
etas libcraes, ser- 
vindo o logar de 
consul geral em Gi- 
braltar, depois de 
estabelecido defi- 
nitivamente O sys- 
tema eonstitucio- 
nal, logar em que 
estava reformado 

uando faleceu. 
Raphael Jacome 
Lopes d'Andrade 
completou os pre- 
parativos para a 
sna matricula na Escola Polytechuica, em 1568. 
Asseutou praça como aspirante extraordinario 
de marinha em 18 de outubro do mesmo anno, 
foi promovido a guarda-marinha em 1871, a se- 
gundo-tenente em 1875, a primeiro-tenente em 
1834, a capitão-tenente em 1890 e a capitão de 
fragata em 1595. Embarcou successivameute até 
1888. Muito distineto e estudioso, marinheiro 
destemido, passou perto de trinta annos no ser- 
viço da patria, sendo por vezes encarregado de 
diversas commissões do governo do ultramar, em 
cujo desempenho se houve sempre com dignidade 
e distineção. Commandon o transporte Africa, a 
canhoneira Rio Lima, e interinamente o vapor 
Tejo. Quando commandou a Rio Lima, o seu nome 
impôz-se por completo; indo n'esta canhoneira 
em viagem de Macau para Timor, fez prodigios 
de valentia não abandonando o seu logar, eon- 
tinuando durante dois dias e.duas noites a diri- 
gir a faina dos sens homens, no meio d'um hor- 
roroso temporal, apesar de se vêr com uma perna 
partida, por causa d'uma vaga que o atirára cou- 
tra a amurada. Em 1881, sendo ainda segundo- 
tenente, seguia no Africa para a estação de Ma- 
cau. À bordo tambem ia o primeiro batalhão do 
ultramar, para render em Macau o segundo ba- 
talhão. Nos mares do Oriente, n'uma madrugada, 
a tripulação acordou sobresaltada aos gritos de : 
«Orça ! orça ! Estamos sobre terra !» O oficial de 
quarto tinha-se enganado, e o Africa dirigia-se 
a todo o vapor para uns baixios. Raphael d'An- 
drade, que por acaso estava na coberta, déra pelo 
erro da derrota, e fôra quem soltára aquellas vo- 
zes de commando. O uavio orçou e salvou-se do 
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naufragio infallivel. Os soldados e os marinher- 
ros que iam a bordo, nunca mais se esqueceram 
do nome do valoroso segundo-tenente, que lhes 
salvira a vida. Raphael d'Andrade foi nomeado 
governador de Timor, depois da viagem na ea- 
nhoneira Kio Lima. À situação eraldifheil, por- 
que aquella possessão andava revoltada, mas o 
sen bom goveruo conseguiu apasiguar os animos 
e restabelecer a paz. Em seguida foi nomeado 
governador de Moçambique, onde foi alvo de 
grandes opposições pelas medidas cuergicas que 
tomon para reprimir os grandes abusos que ali 
foi encontrar. Contra elle se levanton então uma 
campanha de deseredito, de que sahiu são e sal- 
vo, como sempre. Por esse tempo, a guerra eom 
os macanjas, em que se portou briosamente, va- 
leu-lhe a eommenda da ordem da Torre e Es- 
pada. Depois teve a nomeação de governador ge- 
ral da India, onde tambem sofireu grandes oppo- 
sições, pelas mesmas razões que se tinham dado 
em Moçambique, porque o seu caracter honesto 
não lhe eousentia tolerar abusos. Em 1595 suc- 
cediam-se as guerras no ultramar, c O governo, 
precisando mandar mais forças militares para a 
provincia de Moçambique, deu ordem ao gover- 
nador geral da India para d'ali serem mandadas, 
como em outras occasiões acontecera; d'esta vez, 
porém, houve insubordinações da parte dos ma- 
rathas, com o pretexto de lhe terem faltado ao 
que d'outras vezes lhes haviam promettido. Foi 
esta a versão que correu no reino ácerea da mn- 
subordinação. À noticia de não terem querido 
partir para Moçambique perto de quatrocentos 
marathas, conforme as ordens do governo da me- 
tropole, causou a maior impressão pela sua gra- 
vidade. Comtudo, pareee que a causa da revolta 
não era sómente a partida para Moçambique, 
mas o facto é que a questão se tornára muito sć- 
ria na Índia, ¢ o governador geral, então o vis- 
conde de Villa Nova d'Ourem, via-se sem sufh- 
cientes recursos para fazer entrar na ordem os 
indisciplinados. O governo da metropole tratou 
do dar providencias promptas, organisando im- 
mediatamente uma expedição militar para ir em 
auxilio da India. Essa expedição era composta 
de duas companhias de guerra de infautaria 3, 
na força de 4H praças e 11 offieiaes ; com a com- 
panhia de cavallaria 3, na força de 70 praças e 
4 ofliciaes; uma seeção de artilharia de monta- 
nha, na força de 40 praças, 1 official e 10 mua- 
res; pessoal de serviço de saude e de adminis- 
tração militar. Em cinco dias se apromptou a ex 
pedição, a qual era commandada pelo seuhor in- 
fante D. Affonso, então tenente-coronel honora- 
rio de artilharia, embarcando a bordo do vapor 
Zaire. A esta força do exercito reuniu-se uma 
esquadrilha de guerra, que o governo mandou 
juntar uo mar da Índia, sob o commando do sr. 
Ferreira do Amaral. Raphael Lopes d'Andrade 
fôra nomeado governador geral da India, para 
substituir o viscoude de Villa Nova d'Onrem, 
que regressou ao reino. No dia 20 do já citado 
mez e anno, partiu de Brindisi para Bombaim o 
vapor que havia de conduzir á Índia o novo go- 
vernador, o qual ali chegou nos primeiros dias 
de novembro seguinte. O governo lembrára-se de 
Raphacl d'Andrade, por ser um dos officiaes mais 
energicos e decididos da nossa marinha de guer- 
ra. Ao voltar da India, Raphael d'Andrade casou 
com uma senhora estrangeira, e fixou a sua resi- 
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dencia em Cintra, onde fallecen repentiuamente | rou tomar Ormuz. Para proteger esta cidade, o 


em jnlho de 1900, conforme dissémos. A sua morte 
causou profunda impressão, por ser um distincto 
e brioso official da nossa armada, e contar ape- 
nas 49 annos de edade incompletos. Os seus maio- 
res serviços fôram prestados no ultramar; na Eu- 
ropa foi instructor da Escola Pratica de Artilha- 
ria Naval, secretario da eommissão encarregada 
de formular mn projeeto de reforma das tabellas 
de sobresaleutes, vogal da commissão de carto- 
graphia e adjunto no commando geral da arma- 
da, ete. Ajudante de campo honorario d'el rei 
senhor D. Carlos, por nomeação de 28 de julho 
de 189t. Tinha o oflicialato de Aviz e as com- 
mendas das ordeus de Nossa Senhora da Coueei- 
ção de Villa Viçosa e da Torre e Espada ; a me- 
dalha militar de prata por bons serviços no ul- 
tramar, grau de cavalleiro das ordens de Christo, 
Couceição e Aviz, a medalha de comportamento 
exemplar, ete. 

Andrade (D. Rita Clara Freire de). Seuhora 
do seculo xvin, natural de Bilrete, no concelho 
de Salvaterra de Magos, onde nasceu em 1758. 
Foi casada com Bartholomeu Cordovil de Se- 
queira e Mello, professor de grammatica latina 
na villa de Algodres. D. Rita de Andrade tradu- 
ziu em verso rimado a Arte poetica de Q. Hora- 
cio Flacco, cuja traducção se publicou em Coim- 
bra, 1781. Ha quem attribua este trabalho a sen 
marido, e outros querem que fôsse feito pelo be- 
del da Universidade, Antonio Isidoro dos San- 
tos. A traducção consta de 356 versos; foi esta a 
terceira que se imprimiu cm portugucz, sendo a 
primeira a de Candido Lusitano, e a segunda a 
de Miguel do Couto Guerreiro. A traducção que 
se diz ser de D. Rita d'Andrade, fósse feita por 
quem fôsse, o que é facto é que mereceu ser lou- 
vada pelos entendidos. A. L. Seabra, na sua tra- 
dueção das Satyras e Epistolas, de Horacio, tomo 
n, pag. 278, fala a este respeito nos seguintes 
termos, que nós copiamos do Diccionario biblio- 
graphico, pag. 164, do 7.º volume : «Esta traduc- 
cão tem bastante merecimento, tem animação e 
espirito poetico ; mas desgraçadamente é forçado 
o traductor a sacrificar ao futil tonilho da rima 
os pensamentos do autor, ora supprimindo, ora 
accrescentando idéas que o desfiguram. Se Cor- 
dovil se não tivesse mauietado com a rima, ter- 
nos-ia dado mna excellente traducção da Arte 
poetica. Assim mesmo é superior a todas as ou- 
tras.» 

Andrade (Romualdo José de). Constructor na- 
val. Sabe-se que em 1783 construiu na Ribeira 
da Vila de Barcellos, no Brazil, por ordem do 
governador e capitão-general do Estado, João 
Vercira Caldas, duas canoas artilheiras. 

Andrade (Ruy Freire de). Official uo exercito 
da India no tempo do governador D. Jeronymo 
de Azevedo, quando reinava em Portugal, com o 
nome de Filippe 11, Filippe 11I de Hespanha. 
Em 1617 fôram-nos tomada á traição por Abas- 
Khan a fortaleza de Raranja nas proximidades 
de Chaul, sendo assassinado o governador Bal- 














thazar Rebello. Não tardâmos a retomal-a, e Ruy 
Freire de Andrade, percorrendo victorioso aqnel- 


les mares, destroçou Abas-lthan, e desafrontou 
Damão. Não tardou em que tivesse de militar em 
empreza mais grave. O selah Abas da Persia, 
resentido com o governo hespanhol, aceeitou a 
alliança que os inglezes lhe oflereciam, e delibe- 





governo hespanhol maudou construir uma boa 
fortaleza na ilha de Kischnuicli ou Queixome, 
como lhe chamam os nossos chronistas, fortaleza 
que perfeitamente cobria Ormuz contra a Persia. 

ara esse fim, partiu de Lisboa em 1619 Ruy 
Freire de Andrade com dois galeões, tres urcas 
e mais de 600 soldados. Reinava ainda Filip- 
pe HI, e era governador da Índia Fernando de 
Albuquerque, militar já cançado, mas experiente, 
que não approvon a idéa. A fortaleza construin-se, 
e em março de 1620, Rny Freire de Andrade, 
que para isso recebera ordem. não permittin a 
navegação do mar Vermelho e do Golpho Persico 
aos navios inglezes que vinham comprar seda ao 
seu novo alliado o schah da Persia. Este sobe- 
rano irritou-se por vêr iuterceptado o commercio 
dos seus subditos com os inglezes, e que nós 
iamos construir sem mais nem mais uma fortaleza 
em Kischnuich ou Queixome, que era territorio 
persa. Dispôz-se logo à guerra, em que os ingle- 
zes o auxiliaram. Ao começo, as vantagens fôram 
todas para Freire d'Andrade, que se defendia 
valentemente em torno de Ormuz. O soberano da 
Persia, além dos inglezes, tambem se alliara com 
os arabes e tomara Doba e Julfar, que abaste- 
ciam Ormnz de mantimentos e agua; porém Ruy 
"Andrade abrazon toda a costa, e queimou on 
metteu a pique mais de quatrocentos uavios. 
l; Freire iaie fazia prodigios, mas uão 
podia multiplicar-se, e teve de reeolher-se å for- 
taleza, que fundára, quando o Khan de Schiraz 
euviou um dos seus generaes, Abdnl Khan, cer- 
car a ilha com vinte e cinco mil soldados. Corria 
o anno de 1622, c era D. Francisco de Souza o 
governador d'Ormuz. Ruy Freire de Andrade 
teve de luctar com a má vontade do governador 
da India, que lhe envion recursos muito fracos, 
e além d'isso desertaram-lhe dois capitães, di- 
zendo-se aggravados, para assim deseulparem a 
sua cobardia. Comtudo, Rny de Andrade não des- 
animou. Não havia assalto que não encontrasse 
os nossos dispostos a repa e ao mesmo 
tempo poucas noites se passavam sem que o ar- 
a dos sitiadores despertasse em desordem 
para se defender das sortidas dos portuguezes. À 
defeza de Queixome, se foi menos feliz, não foi 
meuos heroica que as celebradas defezas de pra- 
ças no tempo da nossa gloria. Queixome susten- 
tou-se nove mezes. Os soceorros de Gôa não che- 
gavam. e comtudo Ruy d'Andrade não desauima- 
va. À morte de D. Francisco de Sonsa, governador 
de Ormuz, foi o primeiro prenuncio do proximo 
desastre. Simão de Mello, que o snbstituiu, era 
invejoso e vaidoso, introduziu a discordia nos 
conselhos, onde sempre reinara a união, apres- 
santo assim a ruina de todos. Desamparou Ruy 
Freire de Andrade, sem pensar que, se cahisse 
Kischnnich, Ormuz não tardaria tambem a per- 
der-se. Entretanto Abdnl-Khan redobrava os as- 
saltos, era sempre repellido com perdas couside- 
raveis, mas que ainda assim facilmente reparava, 
ao passo que as da guarnição, por pequenas que 
fóssem, cram irreparaveis. Um engenheiro inglez, 
que dirigiu os trabalhos do assedio, não tardou 
a arrasar com o fogo bem dirigido das snas bate- 
rias as muralhas da fortaleza, de modo que os 
portuguezes, cercados de ruiuas, combatiam já 
quasi em campo aberto. Era impossivel continuar 
a defeza que durara perto de nove mezes, desde 
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junho de 1622 até fevereiro de 1623. Ruy Freire | consta de duas cartas que ambos escreveram ao 


de Andrade é que não estava resolvido a reu- 
der-se, e queria legar ao mundo um grande exem- 
plo, sepultaudo-se debaixo das ruinas da forta- 
leza. Impediram-n'o de realisar este projecto os 
capitães e os soldados, que jnlgaram ter cum- 
prido largamente o seu dever praticando prodi- 
gios de valor, que os proprios adversarios admi- 
ravam. Rny Freire d'Andrade, porém, chegara 
verdadeirameute a esse estado de exaltação que 
se póde chamar a loucura do heroismo, e foi a 
despeito da sua indignação que os defensores da 
fortaleza desmautelada aeceitaram a capitulação 
que os inglezes offereciam e que não podia ser 
mais honrosa; foi uma brilhante homenagem 
prestada por generosos e heroicos vencedores ao 
sobrehumano heroismo dos veucidos. A guarni- 
ção da fortaleza sahiu com as houras da guerra, 
passando para Ormuz de bandeiras desfraldadas, 
com os tambores rufaudo, morrões aecesos, e b: 
las na bocca dos canhões. Só Ruy d'Andrade é 
que ficou prisionciro de guerra. Os inglezes que 
o receberam a bordo de uma nau, fratando-o com 
extremos de cortezia, vão queriam que elle fôsse 
repetir para Ormuz as inelitas façaulias de Quei- 
xome. Acolheram-n'o, porém, como quem sabe 
apreciar e respeitar o valor nos adversarios. Or- 
mnz seguiu logo na queda a fortaleza de Quei- 
xome. Ruy Freire de Andrade foi resgatado do 
captiveiro, e poucos aunos depois, seudo gover- 
nador da India o conde da Vidigueira, ainda se 
fez seutir o valor do incançavel militar, correndo 
sobre duas frotas hollandezas, que tinham ido 
cercar Bombaim, que era ainda possessão portu- 
gueza. As frotas fóram destroçadas completa- 
meute, uma nau queimada, e a fortaleza ficou li- 
berta. Em 1663, a esquadra comandada por 
Freire de Audrade, foi procurar vingar na costa 





da Persia e da Arabia as derrotas que soffrera- | 


mos. Era então goveruador da India o conde de 
Linhares. N'um combate que se travou em Mas- 
eate, Ruy Freire d'Andrade cahiu morto, como 
um heroe, ainda encaraudo o inimigo. 

Andrade (Sebastião da Costa). Conego magis 
tral da Sé d'Evora. Natural de Lisboa, mas igno- 
ra-se a data do nascimento. Falleceu em Evora a 
3 de juuho de 1612. Era filho de Antonio da Costa 
de Audrade, e de D. Maria de Novaes. Estudou 
theologia na Universidade de Coimbra, e depois 
de se doutorar foi admittido no collegio real de 
S. Panlo a 7 de julho de 1597. Teve vasta noti- 
cia das escripturas e dos santos padres, e era 
considerado como um dos celebres prégadores do 
seu tempo. Foi conego magistral da sé d'Evora, 
commissario da Bulla n'este arcebispado, e d'elle 

overnador por morte do arcebispo D. Alexandre 

e Braganęa. Recus u o bispado de Cabo Verde. 
O arcebispo D. Thcotonio de Bragança o nomeou 
seu testamenteiro conjunctamente com seu so- 
brinho D. Francisco d'Almeida, D. João de Pra- 
gança e o prior da Cartuxa, para que estando 
ausentes os dois primeiros, elle com o prior exe- 
entassem as clausulas do testamento. Sebastião 
da Costa Andrade fallecen em 1612, como se dis- 
se, e foi sepultado na capella do Saeramento da 
sé d'Evora. Escreveu: Questionarium varie Theo- 
logie ad explicationem Bulle Oruciate, Eborw, 
1606; Officia propria Ecelesie Eborensis, Ebora, 
1607. Estes oflicios fòram compostos por ordem 
do arcebispo D. Alexandre e do sen cabido, como 





pontifice. Diz a primeira, a do areebispo : Doctor 
Sebastianus à Costa de Andrade vir, & litteris, d 
moribus prestamtissimus, dº Magistralis nostre 
Canonicus insignis. A segunda, a do cabido, diz: 
Provincia hwc Doctori Theologi Sebastiano à Costa 
de Andrade Canonico Magistrali hujus Keclesiw 
viro in divinis litteris versatissimo demandata cst.; 
Commentaria in Threnos & Orationem Jeremie 
prophete. Lugduui, 1609; Sermão nas Ezequias 
da Rainha D. Murgarida de Austria celebradas 
na Santa Sé de Evora em 19 dezembro de 1611, 
Lisboa, 1611; Sermão do Auto da Fé, celebrado 
em Evora a 19 de Fevereiro de 1612, ficou em 
manuscripto, assim como as seguintes obras: Ex- 
posição sobre hum Psalmo; Questoens moraes sobre 
cousas tocantes å Irmandade da Misericordia, de 
que foi irmão em Evora no anno de 1602; Tratado 
sobre se he bem, que na procissão que a Miscricor- 
dia faz por dia de Todos os Suntos para trazer os 
Ossos dos Enforcados se leve o Crucificio da Con- 
fraria; Le bono mortis, que deixou imperfeito. 
Andrade (Simão de). Fidalgo que militou na 
India no tempo dos sete primeiros governadoves, 
e que nas discordias entre D. Francisco d'Al- 
meida e Affonso de Albuquerque tomou o partido 
do vice-rei, assim como seu irmão, Fernão Peres 
de Andrade (V este nome). Ambos, porém, se re- 
coneiliaram ponco depois com Affonso 'Albn- 
querque, e ambos se encontraram na infeliz ex- 
pedição de Calieut, na tomada de Gôa, e na reti- 
rada d'esta cidade, quaudo os iudios a retomarau. 
Simão d'Audrade era um dos ofħeiaes mais va- 
lentes que militaram na India, mas tambem mn 
dos mais insubordinados. Tanto elle como o irv- 
mão se revoltaram contra as medidas severas 
que Affonso d'Albuquerque havia tomado para 
acabar eom a libevtiuagem e devassidão que em 
grande escala se davam a bordo, e Simão d'An- 
drade tambem entrou no motim que se levanton 
quando o governador mandou enforcar um fidalgo 
por continuar a zombar das suas ordens. O motim 
foi reprimido severamente, e Simão d'Andrade 
rehabilitou-se dando cada vez mais provas de va- 
lentia, tanto na segunda tomada de (ida, como na 
de Malaca, onde tambem esteve sen irmão Fer- 
não d'Andrade, sendo sempre iucunibido de mis- 
sões perigosas, e oude ficou gravemente ferido. 
Na volta de Malaca vein commandando um junco, 
e sendo surprehendido por uma terrivel tempes- 
tade, naufragou, assim como a nau Affonso dAl- 
buquerque; corrido pelo vendaval, foi enealhar 
nas ilhas Maldivas. A prova do muito valor de 
Simão d'Andrade é que Affonso d'Albuquerque 
nunca deixou de o levar comsigo em todas as ex- 
pedições que emprehendeu, e de o collocar nos 
postos mais importantes, apesar d'elle ser sem- 
pre manifestamente um dos ehefes de opposição 
do grande governador. Foi assim que esteve em 
Adem, commandon depois um dos navios da es- 
quadra que Albuquerque enviou ao mar Roxo, e 
era um dos capitães que sempre 0 acampanhon 
em todas as contingencias da tomada d'Ormuz, e 
na viagem do seu regresso à India, em que fahe- 
ceu na barra de Gôa. Pela morte do notavel cou- 
quistador dos estados indianos, Simão d'Andrade 
apresson-se a participar pessoalmente à triste 
noticia ao novo governador, Lopo Soares de Al 
bergaria, ¢ este o mandou para Ormuz eom um 
commaudo importante. Em Onnuz, Simão VAn- 
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drade mostrou a sua natnral indole opposicio- | na lição da historia profana, como na poesia, por 


uista, promovendo logo graves desintelligencias 
com o governador da fortaleza, D. Aleixo de Me- 
nezes, o qual o mandon prender, enviando-o de- 
pois para Gôa. Lopo Soares d'Albergaria achon 
razão a I). Aleixo, o que indignou altamente Si- 
mão d'Andrade; conseguindo, porém, conter-se, 
disfarçou o sen despeito, e acompanhou Alberga- 
ria à Ceylão, depois a Djeddab na Arabia, mas 
na tomada d'esta cidade, não podendo refrear o 
sen genio irrequicto e insnbordinado, disse duas 
insolencias ao governador, do que resnlton ser 
novamente preso. Simão d'Andrade pediu que o 
deixassem ir para a China, que acabava de ser 
descoberta, e o governador conceden-lhe li- 











cença da melhor vontade. Então, n'essas terras 
riquissir do extremo Oriente, povoadas de 





gente timida e fraca, Simão d'Andrade achon 
meio de enriquecer, e quando voltou à India vi- 
nka riquissino. Em Gôa encontron então como 
governador D. Duarte de Menezes, e não lhe foi 
dificil obter o governo de Chaul, apesar de ser 
preciso atropellar direitos adquiridos. Em Chaul 
viveu como mn potentado oriental, hospedando 
com toda a magnificencia os capitães portugue- 
zes que lá iam, e o proprio governador que tinha 
muita predileecão por aquelles banquetes. D. 
Duarte de Menezes era um funecionario venal, 
um dos peiores que tem havido no governo da 
India, e qnando chegou a Lisboa a noticia das 












suas vergonhosas proezas, foi logo nomeado o 
conde idigueira, D. Vasco da Gama, para o 


snhstituir, levando ordem de reparar todas as ir- 
regularidades por elle pratieadas. Uma das pri- 
meiras cousas, a que o governador proceden, foi 
demittir Simão d'Andrade, o qual, ainda assim, 
não voltou logo ao rcino, porque mais tarde 
acompanhou o governador Ikenrique de Menezes 
ua gloriosa empresa de Calient, e no descerco de 
Cananor, portando-se como sempre valorosamen- 
te. Afinal, depois de residir na India mais de 
vinte annos, regressou à metropole, onde mor- 
reu. Tinha casado por procuração com uma filha 
natural de D. Duarte de Menezes. 

Andrade (Vicente Navarro de). Doutor cm me- 
dicina pela Universidade de Coimbra, onde se 
doutoron a 13 de fevereiro de 1803, 1.º barão de 
Inhemorim no Brazil, medico da Real Camara, 
ete. Era natural de Guimarães, filho de Scbas- 
Navarro de Andrade e irmão do dr. Joaquim 
avarro de Andrade (V. este nome). Escreven : 








EN 
Plano de organisação de uma Ischola Medico- 
cirurgiea, que por ordem de S. À. R.o Principe Fte- 
gente, traçou e escreveu, ete., Rio de Janeiro, 1811. 

Andrade. Casal na freg. de S. Pedro, de Alha- 
das, cone. de Figueira da Foz, distr. de Coimbra. 


Monte na freg. de Santa Maria, conc, de Ex- 
treinoz, distr. d'Evora. || Quinta na freg. de S. Mi- 
guel, de Ribeira de Frades, cone. e distr. de 
Coimbra. Quintal na freg. de Santa Cruz, cone. 
do Barreiro, distr. de Lisboa. | Bairro na freg. 
dos Anjos, da eidade de Lisboa. 

Andrade e Albuquerque (Caciano de). V. 
Bettenconrt, 

Andrade Barreto (José de). Natural de Lis- 
boa, filho de Mannel de Andrade Barreto, cantor 
da Capella Real, e de Paschoa de Meza, e irmão 
de fr. Lucas de Santa Catharina, chronista da 
ordem de X. Domingos, e academico da Academia 

teal. Foi muito instruido nas letras humanas e 
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cnjos dotes mereceu ser nm dos celebres altunuos 
da Academia dos Anonymos, instituida em Lisboa, 
onde entre outras obras com que acrediton o sen 
nome, se fez publico nos Progressos Academicos 
da mesma Aeademia, a pag. 306, a oração, que 
recitou, sendo o argumento: O Arcebispo de Bra- 
ga D. Lourenço qne recebendo na batalha de Alju- 
barrota nma cutilada no rosto, vendo depois uma 
estatua sna sem clla, elle ika fez com huma espada 
rendo que só com aquelle sinal ficava bem retra- 
tado. 

Andrade Barroco (Fr. Placido). Frade da 
congregação da ordem terceira de 5. Francisco. 
N. cm Lisboa a 5 d'outubro de 1750, onde tam- 
bem falleceu, no convento de Jesus, a 10 de fe- 
verciro de 1813. Professou a 7 de junho de 1971. 
Exerceu o magisterio na mesma ordem de S. 
Franeisco por alguns annos, e foi definidor, chro- 
nista, e ministro geral da ordem, eleito no capi- 
tulo de 16 de maio de 1807. Era irmão de Sebas- 
tião José Ferreira Barroco, distincto poeta (V. 
Barroco). Escreveu: Sonetos «o casamento do 
Conde da Redinha, Lisboa, 1775; Sacrificio de 
Melchisedech: poema dramatico em louvor do San- 
clissimo Sacramento, Lisboa, 1779. Sem o nome do 
antor; Dissertação sobre a origem das vestes sa- 
gradas na lei da graça, Lisboa, 1791 ; Horas chris- 
täs, para uso da igreja de Peja, Lisboa, 1794; 
Samma da Theologia moral de Jacob Besombes, 
tradnzida em portugnez, Lisboa, 1791, 4 tomos; 
Numma da Theologia moral de Fr. Fulgeneio Cumi- 
liate, traduzida em portngnez, Lisboa, 1799, 6 to- 
mos; Ode, soneto e epigrammas por oceasião da 
solemne inauguração da estatua d'cl-rei D. Jusé 1. 
Sahiram na Academia celebrada pelos religiosos 
da Ordem Terceira de X. Francisco, ete. (V. Aca- 
demia). Na livraria do convento de Jesns exis- 
tiam mannscriptas algumas obras de Fr. Placido 
de Andrade Barroco, em prosa e cm verso, a cujo 
respeito póde ler-se Fr. Vicente Salgado, no C'a- 
talogo tambem mannseripto, dos Escriptores de 
Terceira Ordem. O bispo de Beja, D. Fr. Manuel 
do Cenaculo Villas Boas, que foi sen amigo e 
protector, nos Cuidados Litterarios, à pag. 394, 
transcreve a tradneção por elle feita em verso 
do psalmo 59. 

Andrade Caminha (Pedro de). Natural do 
Porto, filho de João Caminha, védor da casa da 
infanta D. Isabel, depois imperatriz da Allema- 
nha, e de D. Filippa de Sonsa. Foi camarciro de 
D. Duarte, irmão d'el-rei D. Jožo II, que mnito 
o estimava pelo scu grande talento, especial- 
mente na poesia vulgar que lhe mereceu os elo- 
gios dos maiores poctas seus contenporancos, 
como eram Diogo Bernardes, o dr. Antonio Per 
veira, Petrus Sanchez, cte. Andrade Caminha for 
casado com D. Paschoela Continho, dama da rai- 
nha D. Catharina. dotada de grande juizo, de enjos 
sentenciososditosse conservavaum livrona Biblio- 
theca do Chantre d'Evora, Manuel de Severim de 
Faria. Falleceu em Villa Viçosa, no anno de 1594. 
Compoz varias poesias, das quaes D. Antonio Al- 
vares da Cunha, guarda-mór da Torre do Tombo, 
conservava mn volmne mannseripto na sua livra- 
ria. Na Relação do solemne recebimento, que se fez 
em Lisboa às Nantas Reliquias, que se leráreo à 
Iyreju de S. Roque, Lisboa, 1555, estão as segnin- 
tes poesias: Mutava ås Santas Heliquias, fol. LIS, 
Soneta oo mesmo assumpto, fol. 119, tres Poemas 
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em diverso metro ao dito assumpto, fol. 119 a 121, | feitos com irregularidade, e a propria familia 
Soneto ao Santo Lenho, fol. 131, outro a N. Se- | perdera completamente a esperança de o vêr pro- 


mkora, fol. 135, outro aos Apostolos, outro aos 
Martytes, fol. 166, outro aos Confessores, fol. 168, 
outro ás Virgens, fol. 169. Dois sonetos à Elegiada 
de Luiz Pereira; soneto em louvor da Austriada, 
de Jeronymo Corte Real: Epigramma portuguez 
em applauso do segundo cerco de Diu, escripto 
poeticamente por Jeronymo Corte Real; Eeloga 
entre dois Segadores Falconio e Sylvano dirigida 
uo Senhor D. Duarte; Feloga entre Androgeo e 
Servano; Nigralamio, cpithalamio joco-scrio no 
casamento de Diogo Mendes, preto da casa do 
duque Bragança, com uma moça branca da mes- 
ma casa, cm manuscripto; Commentarios da His- 
tovia de Arzilla no tempo do governo de Antonio da 
Silveira, tambem cm manuscripto. 

Andrade Corvo (João de). Commendador da 
ordem de Christo, lente da Escola Polytechuica, 
ministro de Estado, socio da Academia Real das 
Seiencias de Lisboa. pocta e escriptor distincto, 
ete. Nascen em Torres Novas a 30 de janeiro de 
1824, falleceu em Lisboa a 16 de fevereiro de 
1890. Era filho d'um antigo oficial de cavallaria 
ao serviço das idéas realistas. Em 1834, no des- 
enlace das luctas fratrieidas, em que o partido 
constitucional ficou vencedor, era atnda Andrade 
Corvo uma creança de dez annos apenas, vivendo 
em Torres Novas ua companhia de sen pae, que, 
apesar de professar idéas absolutistas, era inca- 
paz de causar o menor mal aos que seguiam o 
partido contrario. Conta um dos biographos de 
Andrade Corvo que o distincto estadista con- 
servira sempre uma recordação tristissima da 
infancia. O lar domestico, até ali tranquillo e 
desenidado, fôra testemunha da violencia e des- 
vairamento do partido que ainda então era ven- 
eedor. Crente no abrigo, tido por seguro, da casa 
d'um realista, a ella se acolhen um pobre consti- 
tucional acossado pela furia partidaria de uns mi- 
licianos. As portas, que sobre o pobre fugitivo se 
fecharam, são arrombadas ; invadido o santuario 
da familia e escarnecidas as leis da hospitalidade! 
O perseguido poude evadir se, mas as suas sup- 
plicas e as lagrimas que derramava ficaram para 
sempre gravadas na memoria de Andrade Corvo, 
como um protesto contra a exaltação e cbricdade 
das facções. «E” desde esse dia, confessava clle, 
que nasceu uo meu espirito um odio invencivel 
para as violencias politicas, e uma antipathia 
violenta contra o partido de D. Miguel, a que 
pertencia toda a minha familia.» Dias depois de 
se passar esta scena, entrava em Torres Novas a 
divisão commandada pelo marquez de Saldanha, 
e o pae de Andrade Corvo partia à frente da ea- 
vallaria de Chaves a reuhir-se em Santarem ao 
grosso das forças do exercito realista, não sem 
primeiro ter tentado a sorte das armas, batendo- 
se braço a braço nas ruas de Torres Novas, com 
os lanceiros da divisão constitucional. A eonven- 
vão d'Evora Monte, pondo termo à guerra civil, 
trouxe para Lisboa toda a familia de Andrade 
Corvo, e o gencral Nuno Augusto de Brito Ta- 
borda, irmão de sua mãe, encarregou-se bondo- 
samente da educação do sen joven sobrinho. Foi 
a este tio, como Andrade Corvo declarava, a 
quem elle -devia a educação e a brilhante vida 
publica que teve. O futuro estadista seguin os eur- 
sos de instrueção secundaria e mais tarde os das 
escolas especiaes. Os estudos preparatorios fôram 
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| gredir. Passou a aperfeiçoar-se no latim com o 


antigo professor Ferrea Aragão, autor dramatico 
de pouco valor. Estudon depois em S. João Ne- 
pomuceno philosophia eom o distincto professor 
Xavier, que a um caracter sério e verdadeira- 
mente paternal, juntava um incthodo de ensino 
ao aleance dos discipnlos, e, apesar de ser um 
eneyelopedista de lei, a consciencia dos seus de- 
veres profissionaes moderava-lhe sempre o impeto 
da palavra e o desabafo irrefleetido das proprias 
crenças. Teve tambem em creança um professor 
de musica, chamado 
Pereira, e no Colle- 
gio Militar, onde 
cgualmente esteve, 
estudon a liugua in- 
gleza com um pro- 
fessor propriamente 
inglez. Aos quinze 
annos, em 1839, en- 
trou Andrade Corvo 
para a Eseola Poly- 
tevlmiea, tendo por 
eompanheiros Lati- 
no Coelho, Frade 
so da Silveira, José 
Horta e o conde de 
Almoster, filho do 
marechal Saldanha 
Com tão boa cama- 
radagem sentia-se 
outro nos bancos das 
novas escolas que se 
propunha a cursar. Fez um curso brilhante, foi 
premiado durante eineo annos em todas as ea- 
deiras de sciencias naturaes. Nas mathematicas 
não obteve premios, mas foi tambem um estu- 
dante muito acima do vulgar. Tendo completado 
estes estudos, concorreu, em 1844, ao logar de 
substituto, que vagára, da terecira cadeira de 
botanica, de que era proprietario o professor 
José Maria Grande, na mesma época em que La- 
tino Coelho alcançãra a cadeira de geologia, e 
Fradesso da Silveira a de physica. O acto foi 
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| brilhantissimo, e João d'Andrade Corvo teve a 


nomeação de leute substituto da nona cadeira, 
quando ainda estava cursando as aulas da Es- 
cola do Exercito, em que concluiu o curso de en- 
genharia, sendo tambem premiado, e as da Es- 
cola de Medicina, onde, por mera euriosidade, 
eompletou o curso respectivo. Começou a sua 
earreira militar em outubro de 1848, contando 
dezenove annos de edade, seguindo a arma de 
engenharia pela sua elevada classificação mili- 
tar. Foi já official do exercito e lente da Escola 
que João de Andrade Corvo principiou a dedi- 
car-se à poesia, e os seus primeiros ensaios poc- 
ticos increceram a honra dos conselhos e emen- 
das de Almeida Garrett, homem que na phrase 
popular não costumava despender cêra com ruins 
defuntos. Esta primeira animação, vinda da parte 
d'um juiz tão competente, entlmsiasmou o joven 
poeta, e, juntamente com outros rapazes formou 
uma associação com o titulo de Sociedade Esco- 
lastica Phylomatica, a qne por muito tempo per- 
tenecram Rebello da Silva, ‘Thomaz de Carvalho, 
Daniel Angusto da Silva, Latino Coclho, Lobo 
Avila, Silva Tullio, Mendes Leal, Lopes de 
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Mendonça, Ribeiro de Sá, Luiz Augusto Pal- 
meirim e mnitos ontros; o presidente honorario 
era o cardeal patriarcha Fr. Francisco de S. 
Luiz, e associados honorarios Garrett, Antonio 
Feliciano de Castilho, Alexandre Herculano, Sil- 
vestre Pinheiro, visconde de Santarem e Sá da 
Bandeira. A sociedade tinha um semanario scu, 
chamado o Cosmorama, e era um dever de honra, 
um empenho de todos os associados, encher-lhe 
as oito paginas. Influido pelos trinmphos que no 
velho theatro da Rna dos Condes alcançava Gar- 
rett com o drama Um Auto de Gil Vicente, e Men- 
des Leal com Os dois renegados, Andrade Corvo 
quiz tambem escrever para o theatro, e apreseu- 
tou o drama D. Maria Telles, que o publico re- 
ceben muite bem, applaudindo-o plrenetica- 
mente. Por esse tempo, e cursando ainda a Es- 
cola do Exercito, começou a escrever um poema 
dramatico e phantastico, intitulado D. Gil, mo- 
delado pelos pocmas Fausto e Manfredo, que de- 
pois corrigiu ¢ ampliou, chegando a completal-o; 
e tendo grande afteição áquelle seu trabalho, di- 
zia elle, nunca tivera coragem de o publicar. Es 
creveu em seguida os dramas O astrologo, em 5 
actos, e O alliciador, em 3 actos, que mais tarde 
se representaram no fheatro de D. Maria, e a 
chistosa e elegante comedia cm 3 actos Um conto 
ao serão, qne se representou taubew no referido 
theatro, obtendo brilhante snecesso. Em 1847 en- 
trou no jornalismo politico, e collaborou por al- 
gum tempo no jornal A Epoca, cntregando-se ai 
da assim mais à litteratura e á sciencia do que 
à politica. Além dos artigos politicos, publicon 
em 1849 um folheto, intitulado Falou a opposi- 
ção; pelo menos attribniu-se-lhe esse protesto 
contra o manifesto que a opposição então lan- 
cára. Em 1850 escreven para os sens alnmnos 
uma Botanica elementar, que imprimiu. Collabo- 
rou na Revista Universal, onde eomeçon a publi- 
car o seu romance mais notavel Um anno na còr- 
te, nos Annaes das sciencias e artes, no Mosaico, 
Revista contemporanea, em que publicou pocsias 
firmadas com o pscudonymo de Sophia da Sole: 
dade. João de Andrade Corvo tambem pagou 
largamente o seu tributo à mocidade: era um 
dos companheiros do marquez de Niza, na famosa 
Sociedade do delirio, mas, ao contrario do que 
snccedia aos membros d'aquella sociedade, sabia 
ligar o trabalho com o prazer, não deixando 
nunca de aperfeiçoar e de enltivar o espirito. A 
sna vida publica foi brilhantissima, tornando-se 
um notavel estadista e nm profundo homem de 
sciencia. Quando se fnndou o Instituto Agricola, 
escolheram-n'o para professor d'uma das cadei- 
ras; entregou-se então dedicadamente aos estn- 
dos especiaes da agricultura. Em 1852 a Acade- 
mia das Sciencias chamou-o ao sen gremio, è 
«en-lhe logo o espinhoso mas honroso encargo 
de ir estudar o mal das vinhas na ilha da Ma- 
deira, sobre o qual escreveu em 1555 nma Me- 
moria sobre a mangra ou doença das vinhas nas 
ilhas da Madeira e de Porto Santo. N'esse mesmo 
anro foi nomeado vogal da commissão portugueza 
da exposição de Paris, e escreveu um relatorio 
especial sobre a agricultura na exposição; cm 
1559 publicon artigos diversos sobre ágricultura 
no Jornal do Commercio, e sobre instrumentos 
agricolas no Archivo Universal. Em 1864 o go- 
verno nomeou-o, conjunetanrente com o marquez 
de Niza e o conde de Casal Ribeiro, para uma 
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commissão encarregada de apresentar um proje 

cto de lei sobre commercio de cereaes ao conse- 
lho de commercio, agricultura e industria. Esse 
projecto e o seu relatorio fôram redigidos por 
Andrade Corvo. À primeira vez que se apresen- 
tou na camara dos deputados, sendo eleito por 
Idanha-a-Nova, foi na legislatura que começou 
em 30 de junho de 1+65, e a primeira vez que 
tomou parte nos conselhos da corôa, foi cm 1866, 
no gabincte presidido por Joaquim Antonio de 
Aguiar, para se encarregar da pasta do ministe- 
rio das obras publicas, sendo nomeado por decre- 
to de 6 de junho. O conde de Castro havia sahido 
do ministerio, onde oceupava aquella pasta, sendo 
substituido pelo conde de Casal Ribeiro, que era 
ministro dos negocios estrangeiros, o qual, de- 
pois de ter accumulado durante anno e mcio as 
duas pastas, desistin da das obras pnblicas, para 
que foi então convidado Andrade Corvo. Na ca- 
mara dos deputados já o illustre parlamentar lia- 
via mostrado quanto valia, pronunciando nas ses- 
sões de 9, 10 e 11 de abril de 1566 um magnifico 
discurso ácerea da instrucção publica, discurso 
que se imprimin em separado. Como ministro, 
mostrou-se tambem um administrador de elevada 
intelligencia e de rara e fecunda iniciativa. À 
agricultura deveu-lhe cuidadosa attenção: ani- 
mou a indnstria, fundon o credito agricola de tão 
alta vantagem para a lavoura, que infelizmente 
uão poude desenvolver-se e radicar-se como elle 
estipulava, pela negligencia com que esse assiun- 
pto foi tratado. E" a Anglrade Corvo que se deve 
a lei que mandou proceder à construcção dos ca- 
miuhos de ferro do Minho e Douro, que tein sido 
uma fonte de amplos rendimentos para o theson- 
ro. Teve de luctar com as diversas dificuldades 
provenientes da companhia do camiuho de ferro 
do sueste. Sobre este assumpto escreveu em 1368, 
depois de sahir do ministerio com os seus colle- 
gas, no dia 4 de jaueiro d'esse anno, o interes- 
sante folheto: A questão do caminho de ferro do 
sueste. Em 1567 tinha feito nma conferencia na 
Real Associação de Agricultura, conferencia que 
sahiu impressa, À queda do ministerio em 1568, 
fòra resultado do movimento da Jancirinha, e An. 
drade Corvo só voltou à camara em 1869, sendo 
eleito deputado pelo circulo de Soure, na cama- 
ra, que principiou a funecionar a 26 d'abril d'esse 
anno, e que foi dissolvida a 20 de janeiro de 
1870, assim como a que se lhe seguiu, cm conse- 
quencia do golpe de estado de 19 do mez de maio 
seguinte. A 31 d'esse mesmo mez è anno foi no- 
incado par do reino, tomando posse na respectiva 
camara a 21 d'ontubro. Ainda n'este anno pobli- 
cou o notavel folheto político, intitulado: Peri- 
gos. Ao ministerio dos cem dias, presidido pelo 
marechal duque de Saldanha, succeden un mi- 
nisterio de transição presidido pelo marquez de 
sá da Bandeira, c depois o gabincte formado 
pelo marquez d'Avila, o qual se reconpoz no 
principio de 1871, e que cahin na camara legando 
o poder a Fontes Percira de Mello, que, a 13 de 
setembro do referido anno, formon novo gabine- 
te, para que foi convidado João d'Andrade Corvo 
como ministro dos estrangeiros. Entrou n'esse 
gabincte, gerindo os negocios de marinha e nl- 
tramar, o sr. consclheiro Jayme Moniz, mas em 
19 de novembro de 1572 sahin do ministerio, è 
Andrade Corvo ficou encarregado d'aquella pas 
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anno publicou mn romauce contemporanco, O 
sentimentalismo, obra digua de apreço, mas infe- 
rior ao .funo na córte. Em 1873 apresentou ua 
camara o Livro branco, relativo ao anno de 1872. 
N'elle estão descriptos os negocios interna. 
naes no periodo em que Andrade Corvo geriu 
exelnsivamente a pasta dos negocios estrangei- 
ros. Em 1875 publicon o Relatorio da sua admi- 
nistração ultramarina e naval. N'este ministerio 
tambem se tornou notavel; foi ele quem eom- 
prou o eouraçado Vasco da Gama, e novos na- 
vios dos mais modernos systemas: proceden à 
montagem de machinas no Arscual e ua Cordoa- 
ria; À reorganisação do corpo de marinheiros, á 
ereação d'um regimento ou legião do ultramar, 
à pacificação das colonias ; foi elle quem contra- 
ton mma linha de vapores para estabelecer com- 
mnnicações regulares e seguidas entre Lisboa, 
Gôa e Moçâmbique; quem contratou a navegação 
do Quanza, quem empregou maior iuflueneia para 
a abolição da eseravatura nas nossas eolonias 
africanas, e do trafico dos coolis chinezes pela 
vidade de Macau; foi elle, finalmente, quem lan- 
vou em Africa as expedições de obras publicas, 
que deram grande impulso às nossas provincias 
ultramarinas, não só porque iuanguravam obras 
importantes, mas porque enviavam a essas re- 
giões, consideradas outrora como esseneialmente 
mortiferas, homens de verdadeira sciencia, qne- 
brando assim o funesto encanto que vedava aos 
portnguezes o aceesso às uossas colonias africa- 
nas. Andrade Corvo tambem eclebrou com a In- 
glaterra o tratado da Íudia, contra o qual tanto 
se falou, mas que fez rapidamente d'um paiz ar- 
ruinado nma colonia relativamente florescente ; 
o tratado que habilitou o governo portuguez a 
construir o eaminho de ferro de Mormngão; lan- 
çou as bases para o tratado de Lourenço Mar- 
ques, que não foi feliz. O ministerio regenerador 
demittira-se em 1877 e fôra substituido por um 
gabinete organisado pelo marquez d'Avila. Em 
maio de 1878 subira uovamente ao poder o par- 
tido regenerador, ficando Andrade Corvo com a 
pasta dos estrangeiros, e foi durante a sua ge- 
reucia n'esta pasta, que negociou os dois trata- 
dos com a Inglaterra ácerca da India e de Lou- 
renço Marques. Este ministerio durou ponco tem- 
po, por ter subido ao poder o partido progres- 
sista em maio de 1879. Andrade Corvo entregon- 
se novamente aos seus estudos scientificos e lit- 
terarios. Em 157.5 tinha publieado o Livro d» la- 
vrador. Depois, sendo encarregado pela Acade- 
mia Real das Scieneias de publicar o Roteiro da 
viagem que D. João de Castro fez a primeira vez 
que foi á Tudia, no anno de 1538, que se conser- 
vava inédito, publicon-o, enriquecendo o eom 
muitas notas elucidativas, e preparava trabalhos 
importantes sobre este assumpto. No fim de dois 
annos demittiu-se o miuisterio progressista e 
voltou ao poder o partido regenerador. Andrade 
Corvo recusou-se a tomar parte no gabinete, c 
foi então a Madrid, e depois a Paris, como enviado 
extraordinario e ministro plenipoteuciario. Eutre- 
tanto, a instaneias do sr. Jayme Arthur da Costa 
Pinto, eserevia uma serie de folhetos agricolas e 
de instrucção popular, elaborando ao mesmo 
tempo os seus magnificos Estudos ultramarinos, 
de que fôra encarregado pela Academia. Quando 
volton de Madrid já vinha bastante doente, e em 
Paris aeabou de arruinar a sande. A sua robusta 
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intelligencia começou a declinar sensivelmente, 
a palavra, antes tão facil e fluente, começou a 
enlear-se e a embaraçar-se. Em fevereiro de 1856, 
quando se demittiu o ministerio regeuerador, 
Andrade Corvo achava se em Lisboa eom lieen- 
ca, e assistiu a un jantar offerecido por Fontes 
Pereira de Mello, em que todos lhes notaram uma 
situação physica deveras deploravel. Sendo viec- 
presidente da eamara dos pares, era Andrade 
Corvo quem presidia ás sessões, quando Fontes 
Pereira de Mello, que era o presidente, estava 
no ministerio; mas em 1886 já se sentia, não só 
incapaz de presidir, mas de tomar sequer a pa- 
lavra. Assistia silencioso a todas as discussões, e 
nas eonfereneias a que era chamado, limitava-se 
a cmittir o seu voto sem o fundamentar. Ponco 
depois de subir ao poder o partido progressista, 
Andrade Corvo foi demittido do elevado eargo 
de ministro plenipoteneiario, sendo nomeado para 
o substituir o conde de Valbom. Andrade Corvo 
vein então para Lisboa, é esteve dirigindo nomi- 
nalmente a Escola Polyteclinica, em que sotfreu 
o seu ultimo desgosto que talvez eoneorresse 
para lhe abreviar a existencia, porque sobrevindo 
a questão ingleza e o ultimatum de 11 de janeiro 
de 1840, e querendo os estudantes fazer comicios 
e reuniões no edificio da Escola, que o governo 
entendeu não dever consentir, Andrade Corvo, 
on quem em sen nome governava, prohibiu essas 
manifestações, e os estudantes lembraram-se de 
pedir ao governo que o demittisse. O governo, 
como era de esperar, não attendeu ao extranho 
pedido, mas se Andrade Corvo ainda teve cons- 
cieneia do que se passava, eom certeza devia 
amargural-o bastante, e o sen estado melindroso 
de saude devia resentir-se; o faeto é que falleceu 
em fevereiro seguinte. Andrade Corvo cra coro- 
nel de engenharia, do conselho de Sua Magesta- 
de, par do reino, socio effectivo da Academia 
Real das Sciencias de Lisboa, e pertenceu a ou- 
tras corporações scientificas e litterarias nacio- 
nacs e estrangeiras. Era eavalleiro d'Aviz, e ti- 
nha a gran-cruz da ordem de S. Thiago, do me- 
rito scientifico, litterario e artistico, e a com- 
menda das ordens de S. Maurieio e de S. Lazaro, 
de Italia. 

Andrade Corvo (Obras de). Um anno na côrte, 
Lisboa, typ. da Revista Universal Lisbonense, 
1850-1851, 4 tomos em 8.º Esta obra é nm dos 
nossos romances historicos mais interessantes. 
Tem tido diversas edições; Nem tudo que luz é 
oira, proverbio em um acto, Lisboa, na imprensa 
da Epoca, 1849. Sahiu tambem no jornal d'este 
titulo; O alliciador, drama em 3 actos. Salin no 
Archivo universal, tomo 1, em 185%; O astrologo, 
drama em 5 actos, inserto no dito jornal, tomo 1 
e eontinnado no tomo ır. Estes dois dramas pu- 
bliearam-se depois juntos, u'um volume ; Memoria 
sobre a mangra, ou doença das vinhas, nas ilhas 
da Madeira e Porto Santo, Lisboa, na Academia 
Real das Seienecias, 1855, e no tomo, parte 2.2 
das Memorias da Academia (nova serie, elasse 1.2); 
Relatorio sobre a Exposição Universal de Paris 
— Agricultura, Lisboa, Impr. Nacional, 1857; 
Revistas extrangeiras, artigos publicados com 
este titulo em diversos numeros dos Annaes das 
Sciencias c das Letras, tomo 1 e 11, 1.º classe, 
ácerea das recentes deseobertas, e dos melhora- 
mentos introduzidos nas scieneias nos paizes mais 
cultos da Europa; Varios artigos e algumas poe- 
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sias Iyricas, iusertas na Revista Universal Lisbo- | volumne tem nn segundo titulo que indica ser a 


nense, tomo vu; Poesias avulsamente impressas 
no Mosaico, tomo nr; Artigos ácerea de agricul- 
tura, publicados em varios numeros do Jornal do 
Commercio, em março e abril de 1359; artigos 
sobre seiencias, artes e litteratura, insertos na 
Epoca, em 1848 e 1549; Falou a opposição, Lis- 
boa, na typ. da Revista Universal Lisbonense, 1849. 
E' lhe attribuido este opusculo, em que o autor 
censura o manifesto publicado pela opposição: 
Botanica elementar escripta para uso dos alumnos 
de introducção à historia natural, Lisboa, ua typ. 
da Revista Uuiversal Lisbonense, 1859; Instru- 
mentos e machinas para a lavoura. Saliu no Ar- 
chivo Uuiversal, tomo n, 1359, em varios numeros 
suceessivos; Relatorio e projecto de lei sobre o 
commercio de cerenes, apresentados ao conselho do 
commercio, industria e agricultura, pela commissão 
composta de José Maria do Cusal Ribeiro, mar- 
quez de Niza, e do relator João de Andrade Corvo, 
Lisboa, Imp. Nacional, 1864; Instrucção publica. 
Discurso pronunciado nas sessões de 9, 10 e 11 de 
abril de 1866 na camara dos senhores deputados 
ácerca da instrucção publica em Portugal, Lishoa, 
typ. Franco Portugueza, 1866. Veiu no Diario da 
camara dos senhores deputados d'aquella epoea 
legislativa, e foi transeripto em muitos jornaes, 
entre elles o !racharense, de maio do referido 
anno; Conferencia feita na Real Associação Cen 
tral da Agricultura Portagreza, Lisboa, typ. Uni- 
versal, 1867. E' o 1.° numero ou fasciculo d'uma 
publicação intitulada Conferencias agricolas, pu- 
blicadas pela referida associação; A questão da 
caminho de ferro do sueste, Lisboa, typ. Portugue- 
za, 1863; Perigos, Lisboa, tvp. Universal, LSTO. 
1" uma publicação anti-iberica. Comprehende 
cousiderações geraes ácerea do futuro de Portu- 
gal, suscitadas pelo presente, e respeitantes à 
conservação da sua autonomia e independencia 
uo futuro; O livro do lavrador dedicado aos 
agricultores de Portugal, do Brazil e das colonias, 
Lisboa, typ. Universal, 1875. Este opusculo é o 
primeiro d'uma serie destinada á divulgação de 
assumptos agricolas; contém quatro tratados, di- 
vididos em capitulos: 1.º Chimica e physica, 2.º 
Botanica, 3.º Zoologia, 4.º Geologia e meteorologia. 
com uma carta geologica de Portugal e gravuras 
intercaladas no texto; Roteiro de Lisboa a Gôa, 
por D. João de Castro, Lisboa, 1882; Negocios 
externos— Relatorios e documentos apresentados ds 
córtes na sessão legislativa de 1572, pelo ministro 
e scerctario d'estado dos negocios extrangeiros. O 
primeiro d'estes relatorios, que denomiuaram 
Livro branco, foi apresentado ás côrtes em 1 67 
pelo conde de Casal Ribeiro ; 0 segundo em 1370, 
por Mendes Leal; publicaram-se além d'estes, 
mais os seguintes relatorios: 1972, 3 vol. e 1 ap- 
penso; 1873, 1 vol. e 1 appenso; 1874 a 1877, 
1 vol. cm cada anno; 1879, 3 vol.: 1880, 1 vol.; 
1851, 3 vol.; 1852, 6 vol. Para a Bibliotheca da 
agricultura e sciencias, fuudada pelo sr. Jayme 
Arthur da Costa Pinto, escreveu os seguintes 
fasciculos ou uumeros, que fòram impressos na 
typ. de Lallemant, frères: 1.º A agricultura e a 
natureza; 2.º Physiea popular; 3.º Economia po- 
litica para todos; 4.º Da agua para as regas; à. 
Chimica popular: 6.º Os motores na industria e 
na agricultura; T° As regras do bem viver; 8.º Às 
machinas agricolas; 9.º Botanica; 10.º ls irriga- 
ções; Contos em viagens, Lisboa, 3. Este 
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primeira parte de uma serie: / Phantasias phi- 
losophicas de D. Facundo primigenius. Conto prolo- 
go; Estado sobre as províncias ultramarinas, Lis- 
boa, ua typ. da Academia das Sceiencias. São 
4 tomos; 1° e 2.º em 18533, o 3.º em 1884 e o L” 
em 1857. Referem-se ao estado actual das pos- 
sessões portuguezas no ultramar. Nas Considera- 
ções preliminares, com que abre o primeiro tomo, 
lê se o seguinte: «A historia do nosso dominio 
colonial póde, naturalmente, dividir-se em tres 
periodos: o periodo dos descobrimentos, das con- 
quistas e do monopolio no commereio das espe- 
ciarias, guardado e mantido pela força ; o periodo 
em que o monopolio commercial se perde, comba- 
tido pela concorrencia de outras nações navega- 
doras, e em que toma largas proporções, nos por- 
tos da Africa, o horrivel trafico da escravatura; 
o periodo do trabalho livre, da exploração das 
riquezas naturaes, do verdadeiro desenvolvimento 
agricola, iudustrial e commercial em condições 
normaes e em conformidade com os principios 
economicos, cousiderados como verdades praticas 
pela civilisação moderna.» 

Andrade Corvo (Luiz de). Era filho do illus- 
tre estadista João de Andrade Corvo. N. em 1830, 
Lisboa, em onde tambem fallecen poucos me- 
zes depois da morte de seu pae. Frequentou o 
curso do Instituto Agricola, que terminou com 
distineção, e foi nomcado agronomo do distrieto 
de Lisboa. Em 1519 publicou o seu Jielatorio e 
propostas ao governador civil, e cm 18851 um Es- 
tado sobre a tuberculose da vinha. N'este folheto 
encara Luiz de Andrade Corvo por um lado novo 
a doença dos vinhedos, e sustenta um principio 
inteiramente seu, baseado em estudos praticos 

ue fez, durante annos, nas vinhas do districto 
E Lisboa, e especialmente no concelho de Azei- 
tão. Os seus estudos ácerea do pliylloxera firam- 
lhe muito apreciados, e valeram-lhe em 158t o 
ser premiado na exposição agricola do districto 
de Lisboa. Nomeado dircetor do Museu Colonial, 
prestou grandes serviços, assim como na exposi- 
ção de Paris, oude trabalhou rudemente, 0 que 
deeerto lhe debilitou a coustituição jå muito 
enfraquecida pela doença. Em Paris apresen- 
tou uma collecção notavel de productos colo- 
niaes, que causou admiração aos especialistas. 
Andrade Corvo fuudou a Empresa viticola, que 
dirigia proficientemente. Voltando a Portugal 
em julho de 1890, fez a jornada n'um comboyo, 
em que se deu um desastre que muito o impres- 
sionou, e chegando a Lisboa, falleceu pouco de- 
pois inesperadamente. Luiz de Andrade Corvo 
collaborou no «Jornal do Commercio, em revistas 
agricolas e outras folhas «destinadas á divulgação 
da sciencia da agricultura. Era socio de varias 
corporações seicutificas nacionaes e estrangeiras. 

Andrade Corvo (Sebastião de). Doutor e lente 
cathedratico da faculdade de mathematica da 
Universidade de Coimbra, e director da Acade- 
mia do Porto. Era natural da cidade d'este nome, 
mas ignora-se a «data do nascimento; f. na pro- 
vincia do Minho, pelos annos de 1540. Era filho 
de Francisco Maria de Andrade Corvo. Foi reli- 
gioso ua ordem de 5. João de Deus, passou de- 

ois a ser freire professo ua ordem militar de 
Christo, cujo convento cm Coimbra habitou por 
alguns aunos. Matriculou-se no primeiro anno de 
philosophia na Universidade de Coimbra, em 1799, 
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apresentando então certidão do baptismo e ou- 
tras doenmentos, que depois lhe fóram entregues 
por despacho de [3 de ontubro do mesmo anuo, 
näo existinio por isso no archivo competente. 
Doutorou-se em mathematica e foi lente cathe- 
dratico d'essa faculdade. Aflirma-se que seguira 
m'ontro tempo com euthusiasmo as dontrinas li 
beraes, porém que, chegada a revolução de 2t de 
agosto de 1520, preteudera fazer parte da Junta 
Provisoria do Porto, como representante da Uni 
versidade, o que não conseguin, sendo-lhe prefe- 
rido Pr. Francisco de S. Luiz, e que o despeito 
cansado por essa prefercucia o levara a lançar-se 
com egual ardor no partido contrario, praticando 
pelo tempo adeante alguns excessos que provoca- 
ram ser expulso da Universidade em 1834. Com- 
tudo, uma testemunha insuspeita n'este caso, 
como devemos considerar Simão José da Luz 
Soriano, nas suas Ievelações, pag. 299 e seguin- 
tes, fala d'elle com louvor e lhe chama um dos 
mais dignos e respeituveis lentes, que n'aquelle 
tempo tinha a fueuldade de mathematica, e conta 
ahi mesmo a seu respeito anecdotas curiosas. Ha 
ainda outras opiniões, em que eram falsas essas 
acensações e pouco justificada a sua exclusão. 
Escroven: Nota sobre as propriedades das linhas 
trigonometrieas, Coimbra, 1825; Nota sobre a di- 
zimı periodica, eom breves noções do methodo de 
exhaustão, Lisboa, 1825; Nota sobre a livro V de 
Euclides, e partieulnrmente sobre a definição, Dis- 
boa, 1525. Estes opusculos fóram reimpressos no 
Instituto, de Coimbra, vol. vm. Diz-se que Se- 
bastião de Andrade Corvo compozera um Tra- 
tado, ou Elementos de Arithmetica, para uso da 
sua anla; porém não sendo a obra approvada 
pela faculdade, desistira de imprimil-a Deixou 
muitas poesias satyricas. 

Andrade Ferreira (José Maria de). Escriptor 
distincto. N. em Lisboa a 18 de novembro de 1323, 
f. a 29 de março de 1875. Era filho de Joaquim 
Candido Ferreira dos Santos, empregado publico 
do antigo regimen, e de D. Maria Angelica de 
Andrade. Começara o enrso de humanidades no 
antigo collegio do bairro do Rocio, localisado en- 
tão no convento dos carmelitas descalços, vulgo 
Torneiros, quando a suppressão do mesmo con- 
vento em 183t, e os transtornos de fortuna, que 





as iustituições liberaes acarretaram sobre a sua | 


familia, composta na maior parte de legitimistas, 
o impossibilitaram da continuação de estudos re- 
gulares. Alguns annos mais tarde é que ponde 
onvir as lições das cadeiras de physica e eco 
nomia politica da Escola Polytechnica, na qua- 
lidade de alumno voluntario. No entretanto, as 
duras necessidades da vida o obrigaram a procu- 
rar meios de subsistencia, e Andrade Ferreira en- 
trou no serviço publico como amanuense da re- 
artição de fazenda do distrieto de Lisboa. Scudo 
EN e amador da litteratura, dedicava todas as 
10oras de que podia dispôr, a estndos e trabalhos 
litterarios. À sna primeira teutativa foi a imita- 
ção ou paraphrase d'uma antiga xacara, O cego, 
que foi publicada no Panorama de 1816. Come- 
rom depois a traducção do romance Sathaniel, de 
“rederico Soulié, que não conclnin, precedendo-a 
«Pum prologo, que é na verdade mna dissertação 
bem deduzida tecrea do romance, considerado 
desde os primeiros secnlos da litteratura grega e 
latina até á epoca actual. Entrou na politica em 
1551, como jornalista, estreando-se no periodico 
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a Regeneração, escrevendo alguns artigos de po 

lemica, além de outros litterarios. Redigin sne- 
eessivamente a Reforma, com o dr. Alves Martins, 
depois bispo de Vizen; a Ksperança, com os 
drs. Moraes Soares e D. João de Azevedo; em 
1556 foi redactor principal do Seexlo, folha que 
durou pouco tempo, mas que se fez notar pela 
sisudeza e independencia com que n'ella se dis- 
cutiam varias questões economicas c administra- 
tivas. Durante este tempo, e mesmo depois do 
Seeulo ter suspendido a publicação, cóllaboron 
em varios jornaes litterarios. Em 185% voltou á 
politica, como redactor principal do periodico a 
Opinião, tendo por companheiros na redacção 
Antonio de Serpa e dr. Thomaz de Carvalho. Por 
eausa d'uma questão jorualistica, baten-se nma 
vez em duello com o sen collega na imprensa 
Claudio José Nunes. O duello foi á espada, fi- 
cando ferido u'um braço o seu antagonista. Al- 
guns mezes depois de ser redaetor da Opinião, 
abandonou a vida jornalistica, para se entregar 
exclusivamente a assumptos litterarios, como os 
que mais se identificavam com o seu espirito. 
Collaboron muito na Revista contemporanea e no: 
Commercio do Porto, onde publicou muitos follie- 
tins, Ilustração Lnso-brasileira, Panorama, Ar- 
chivo Pittoreseo, Revista dos espeetaeulos, e mui- 
tos outros jornaes de Lisboa. Dedicou-se tambem 
ao theatro, escrevendo e traduzindo algumas pe- 
cas, que se representaram com applauso, entre 
as quaes se contam, e que não firam publicadas, a 
traducção do drama em 1 acto, Graziella, de La- 
martinc, e a comedia em 2 actos, de E. Seribe, 
Jeune et fille, ou le premier et le dernier chapitre, 
que elle traduziu com o titulo de Quem te viu e 
quem te vê. Em que se tornou “ainda mais no- 
tavel foi como critico analysta, apresentando 
meste genero trabalhos muito apreciaveis. An- 
drade Ferreira era socio correspondente da Aca- 
demia Real das Sciencias de Lisboa, e foi admi- 
nistrador do concelho de Oeiras, logar que excr- 
cia quando falleceu, depois de longa e dolorosa 
enfermidade. N'esta oecasião andava publicando, 
por conta dos editores lisbonenses Mattos Mo- 
reira & C.2, um Curso de litteratura portugueza, 
cujo primeiro volnme appareceu pouco depois de 
ter sido sepultado o seu autor. Camillo Castello 
Branco, a convite dos editores, propoz-se a con- 
tinnar esta obra. Pouco antes da sua morte, ha- 
via publicado ainda um folhetim no jornal A de- 
moeracia, n.º 4313. Eis a lista das suas obras: 
Historia da revolução franeeza de 1848, per A. de 
Lamartine, traduzida em portuguez, Lisboa, 149- 
1850, são 4 tomos ornados com diversos retratos 
lithographados; Narrativas, contos e lendas da 
minha terra ; O baile nacional e seus mystertos, Lis- 
boa, 1555; só se publicaram oitenta paginas e uma 
estampa, e sahiu sem o nome do autor: Uma via- 
gem ao sul do Tejo, publicada em estylo liumoris- 
tico no jornal A esperança; Revistas eritieas e litte- 
varias, traçadas no gosto das que Jules Janin 
publicava aunualmente no Almanach de la litte- 
rature, du theatre ct des beaux arts, e fôram as 
primeiras que appareceram em Portugal, dando 
conta do movimento intellectual do paiz, c acom- 
pautiando a exposição das competentes aprecia- 
ções criticas, a do auno de 1855 sahin na Jlus- 
tração Luzo-brazileira, e foi reproduzida em hes- 
panhol na Jtevista Peninsular, tomo 1. À do anno 
de 1858, na Revista Contemporanea, tomo 1; Ar- 
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tigos de critica dramatica, publicados no jornal a 
Patria; Poetas e romancistas portuenses, sob este 
titulo começaram a sahir no Panorama os perfis 
criticos, ou retratos litterarios dos homens de 
letras do Porto, precedidos de uma introdueção 
chistosa e epigrammatica; O jornalismo litterario 
em Portugal, artigo notavel inserto no Archivo 
Pittovesco, tomo 1; Artigos de apreciação musical, 
sahiram no jornal O Futuro, assignados com o 
pseudouymo Atticus; Biographia da actriz Delphi- 
na, é o primeiro numero da Galeria Artistica, col- 
Iceção de biograpbias dos actores contemporancos 
de Portugal e Brazil, illustradas com retratos e 
fae-similes, Lisboa, 1859; Bingraphia do actor 
Rosa é o n.º 3 da mesma Galeria, Lisboa, 1859; 
al reforma da Academia das Bellas Artes dc Lis- 
Loa, Lisboa, 1560, é tiragem feita em separado 
dos artigos que, sob o titulo de Cousiderações ge- 
vacs sobre as bellas artes em Portugal, fôram in- 
sertos no Diario de Lisboa, a contar do n.º 21, de 
26 de janeiro de 1860; A Litteratura Dramatica 
em Portugal, 1.º série, contendo: Introdueção, o 
visconde de Almeida Garrett, Mendes Leal, D. 
José d'Almada, Camillo Castello Branco, Gomes 
de Amorim, Ernesto Biester, Palmeirim, A. Cor- 
rêa de Lacerda; Santa Catharina de Ribamar, 
romance, sahiu no livro 1.º dos Briudes do Dia- 
vio de Noticias, 1865; Reinado e ultimos momentos 
de D. Pedro V, Lisboa, 1861, teve seguidamente 
duas edições, no Rio de Janeiro, Pernambuco e 
Maranhão appareceran logo contrafcições; Tra- 
dições e phantasias, Lisboa, 1862; Autes na yro- 
vincia, comedia em 3 actos, representada no thea- 
tro de D. Maria, Lisboa, 1862; Os Melhoramentos 
materiaes, revista de 1859, em 3 actos e 4 qua- 
dros, representada no theatro do (iymnasio, Lis- 
boa, 1860: esta revista suscitou acaloradas ques- 
tões, e por isso foi mandada retirar de scena 
como satyra politica, com que se julgaram offen- 
didas algumas personagens d'aquella época; A 
questão ibevica em relação å nossa historia e os 
deveres do professorado, Lisboa, 1864; A familia 
do jesuita, romauce portuquez, Rio de Janciro, 





1570, editor A. A. da Cruz Coutinho; esta edi- | 


ção brazileira foi eontrafeita pelos folhetins que 
o autor então publicou; a edição portugueza só 
vciu a apparecer por conta do editor Antonio 
Maria Pereira, 1878; Curso de litteratura portu- 


qneza, caimegon a sahir no Boletim geral de ins- | 


trucção publiea, tomo ım, 1863, e continuon no 


tomo av, 1864, annos depois, o autor refundiu o | 


seu trabalho, e publicou o tomo ı do Curso, Lis- 
boa, 1575, pelos editores Mattos Moreira & C^, 
conforme dissémos; Litteratura, musica e bellas 
artes, Lisboa, 1871-1872, 2 tomos, n'esta obra es- 
tão incluidos artigos que tinham sido anterior- 
mente publicados na Revista contemporanea, Dia- 
vio de Lisboa, Gazeta litteraria, do Porto, e ou- 
tras folhas. Na Revista contemporanea, entre os 
seus artigos, ali publicados figuram: Luiz Au- 
gusto Rebello da Silva, estudo biographico-cri- 
tico, Biographia de Fraucisco Augusto Metrass, é 
Bingraphia de 1). José de Almada c Lencastre. 
José Maria d'Andrade Ferreira era muito amigo 
de D. José d'Almada e Lencastre e foi seu com: 
panhciro desvelado até à morte d'aquelle poeta 
e escriptor IV. Almada e Lencastre). Teve um ir- 
mão, chamado Joaquim de Andrade Ferreira, que 
tambem traduziu algumas peças para o theatro, 
entre as quaes se conta Os tafues de Paris, dra- 
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ma em 5 actos, que no antigo thsatro das 
riedades se representou no anno de 1861. 
Andrade Figueiredo (Mawncl de). Professor 
de calligraphia em Lisboa. Natural da capitania 
do Espirito Santo no estado do Brazil, hoje Re- 
publica dos Estados-Uuidos da America do Sul, 
onde nasceu pelos annos de 1670, fallecendo em 
Lisboa a 4 de julho de 1735. Era filho de Anto- 
nio Mendes de Figueiredo, que goverzou a refe- 
rida capitania, e exerceu o officio de pagador da 
ente militar em Sofala, e de sua mulher, Maria 


caracteres com a penna, e teve por discipulos 
as pessoas da primeira gerare ; 
querendo etcrnisar o seu magisterio na posteri- 
dade, escreveu e publicou: Nova Eschila para 
aprender a ler, eserever & contar. Offcrecida à au- 
gusta magestade do Senhor D. João V, ete., Lis- 
boa, 1722. O livro traz o retrato do autor, cé or- 
nado de diversos abecedarios, uns de letra re- 
donda, outros de troncos de arvores engenho- 
samente fabricados, c de treslados de diversas 
letras. Apesar do frontispicio dizer que é Pri- 
meira parte, a obra está completa. São em numero 
de 45 as estampas gravadas a buril. O frontispi- 
cio gravado representa as armas de Portugal c 
uma vista do palacio real em Lishoa, tal como 
era antes do terremoto de 1155. Ha duas edições 
sem data. À licença para aquella correr está 
datada de 1722; a obra foi impressa em Lishoa 
occideutal, va officina de Bernardo da Costa Cav- 
valho. 

Andrade Leitão | Diogo). Doutor na faculdade 
de Direito Cesareo, conego da sé de Coimbra, 
ete. Nasceu em 1630 e falleceu om Lisboa a 23 
de julho de 1710. Era filho de Belchior de An- 
drade, o qual depois de servir com valor nas cam- 
panhas de Flandres, foi escrivão dos Filhamentos, 
da Casa Real. Aprendeu as letras lumanas « 
poesia, em que se tornou distincto, e passando À 
Universidade de Coimbra, matriculon-se na fa- 
culdade de Dircito Cesarco, em que se dontorou: 
foi admittido no Collegio de S. Pedro a 12 de fe- 
verciro de 1666, para reger as cadeiras de Insti 
tuta, de que tomou posse a 23 de junho de 1668; 
do Codigo, a 13 de janciro de 1672: dos Tres li 
vros, a 30 de outubro de 1676; de Vespera, a 3 
de outubro de 1686, e de Prima a 16 de novem- 
bro de 1690, em que se jubilon a 15 de fevereiro 
de 1694. Foi conego da sé de Coimbra. desembar- 
gador dos Aggravos na Casa da Supplicação, de 
que tomon posse a 13 d'ontubro de 1678, couse- 
lheiro de fazenda, e chanceller das Ordens Mili- 
tares. Em tão differentes c importantes logares 
sempre manifestou a reetidão do sen animo unido 
com a profundidade da sua litteratura. Fallecen- 
do em Lisboa, na avançada edade de 80 anuos, 
foi sepultado no convento de 5. Francisco. Es- 
creveu: Lucifer spoliatus. Carmen. Vlyssipone, 
161. 

Andrade Leitão (Francisco de). Doutor cm 
Direito Cesareo pela Universidade de Coimbra 
desembargador do Paço, c ministro plenipoten- 
ciario d'el rei P- João 1V na córte de Inglaterra 
e Estados de Hollanda. N. em Condeixa, perto de 
Coimbra, pelos fins do scenlo xv1; f em Lishoa, 
a 17 de março de | Era filho de Manuel Fer- 
nandes de Almada e de Anastacia de Andrade, 
filha de Belchior de Andrade e de Catharina Lei- 
tão. Applicou-se na Universidade de Coimbra ao 
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estudo de Direito Cesareo, em que receben o 
grau de doutor, merecendo, não sómente, ser 
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deixou tres tomos in folio, com o titulo de 
Observações de Francisco de Andrade Leitão, e 


adimittido por collegial no Collegio de S. Pedro | dois outros intitulados: Embaixada de Franeiseo 


a 30 de outubro de 1617, mas ser nomeado lente 
de Instituta, de que tomou posse a 27 de novem 
bro do dito anno. Como era egualmente douto na 
seiuncia Legal, assim explicativa como pratica, 
passou da Universidade para a Casa da Suppli- 
cação com o logar de desembargador, de que to- 
mon posse a 14 de setembro de 1626, e de Ag- 
gravos a 1i de junho de 1625. Quando se procla- 
mou a independencia do reino em 1610, foi An 
drade Leitão quem pronunciou a oração de auto 
do juramento de D. João IV, em 15 de dezembro 
do referido anno. O mesmo soberano o nomeou 
em 1641 scu embaixador, juntamente com D. An- 
tão Vaz d'Almada, ao remo de Inglaterra, e no 
anno seguinte, 1642, vendo-se que Tristão de 
Mendonça não conseguira que a Iollanda tra- 
tasse os portuguezes com lealdade, Francisco de 
Andrade Leitão foi como embaixador represen- 
tar âquelles estados a injusta violencia com que 
dominavam Angola, S. Thomé e Maranhão. Che- 
gando a laya procurou alcançar que largassem 
as colonias que eram nossas, on pelo menos não 
proseguissem na conquista, como ainda fóssemos 
vassallos d'um paiz seu inimigo, que por tantos 
annos nos havia opprimido, e não como indepen- 
dentes e livres. Andrade Leitão andou muito 
acertadamente n'esta embaixada, e publicou al- 
gumas das allegações que fez aos estados geraes 
da Hollanda, até que foi substituido por Fran- 
cisco de Sousa Continho. Provada a sua grande 
capacidade e lealdade, e tendo sido nomeado 
desembargador do paço, o mesmo monarcha o 
enviou com o titulo de plenipotenciario, em com- 
panhia do dr. Luiz Pereira de Castro, ao Con- 
gresso da Paz que se celebrou em Munster e 
Usnaburg, eidade de Westphalia, onde chega- 
ram a 11 de julho de 1648. Depois de assiguada 
a paz, voltou Andrade Leitão para Portugal, 
onde falleceu poucos annos depois, sendo sepul- 
tado no convento de S. Domingos. Tinba casado 
com D. Anpa Leitoa Godinho, de quem teve uma 
uvica filha, Antonia d'Andrade, a qual casou com 
Francisco Machado de Brito, thesonreiro da Casa 
da India. Escreveu: Oração recitada a 15 de de- 
zembro de 1640 no auto do juramento d'el-rei D. 
Joño IV, Lisboa, 1641; Discurso politico sobre o 
se haver de largar à coroa de Portugal Angola, 
N. Thomé, e Maranhão, exelamado avs Altos e Po- 
derosos Estados de Flollanda, Lisboa, 1642; Co- 
pia das proposições, e segunda allegação acs Áltes 
Senhores, ordens geraes, e potentes Estados das 
Provincias uxidas ácerea da restituição da cidade 
de S. Paulo de Loanda em Augila, Lisboa, 1642. 
Estas dnas obras sahiram vertidas em latim com 
o seguinte titulo: Copia prime allegationis pro 
restitutione Civitatis S. Pauli de Loanda in An- 
gola, Jusularumque Sancti Theme, nec non etiam 
do Maranhão, Hage Comitum, 1642; Copia Pro- 
pesitionum et secundo Allegationis pro restitutione 
S. Pauli de Loanda iu Angola; pro Insula d Ci- 
vitate S. Thome; pro Insula, ct districtu Mara- 
nonij, et aliis locis, ac Civitatibus d captis post 
tractatum Pacis cum Ordinibus Foderati Belgij 
renovate die tt. Junij 1642. Maga Comitum, 
1642, Pro Christi Resurgentis Sulemuitate Oratio 
habita in suo Lumuniorum litterarum tyrocinio. 
Vlyssipone, 1651. Além das obras deseriptas, 





de Andrade Leitão. Estes cinco volumes, diz-se 
no Diccionario bibliographico a pag. 335 do vol. 
2.º que existiram em tempo na antiga livraria do 
conde Redondo, ao qual fòram comprados com 
muitos outros livros ali existentes para a biblio- 
theca real, no reinado de D. José I, ou pouco 
depois. Acham-se hoje na Bibliotheca d'Ajuda os 
que tratam um pouco da missão de Inglaterra e 
de direito. Na Ilistoria do Infante D. Duarte, ir- 
mão de cl-rei D. João IV, importaute obra do sr. 
José Ramos-Coelho, vem publicado o retrato de 
Francisco de Andrade Leitão, com largas refe- 
rencias a seu respeito, visto o papel importante 
que na mesma historia elle represeuta. 

Andrade de Moraes (José de). Formado em 
Canones pela Universidade de Coimbra. N. em 
Miranda do Douro a 17 de abril de 170L; ignora- 
se a data do fallecimento. Era filho de Francisco 
Fernandes de Andrade, e de Anna Fernandes, 
Passou ao Brazil, e na villa do Ribeirão do Car- 
mo, chamada hoje Marianna, exerceu com geral 
aceeitação os cargos de Patrono de Cansas Fo- 
renses e de prégador evangelico. Escreveu: Ora- 
ção historico-sagrada da Sacrosanta Paixão de 
Jesus Christo, prégada na Matriz das Minas de 
Ouro do anno de 1738, Lisboa, 1741; Oração fu- 
nebreemas Exequias do Excellentissimo e Reveren- 
dissimo Senhor D. Fr. Antonio de Guadalupe, 
quarto Bispo do Rio de Janeiro, celebradas na 
Igreja Matriz da Villa do Carmo em as Minas, 
Lisboa, 1743; Sermão Ascetico Apologetico, e Pa- 
negyrico prégado na Festa de N. Senhora do Car- 
mo Padroeira da Villa do Ribeirão do Carmo das 
Minas do Ouro, Lisboa, 1744; Sermão Gratula- 
torio pela felicissima e desejada saude, que por 
Beneficio da Senhora das Necessidades alcançou 
El-Rey D. João V. Nosso Senhor recitado na 
Igreja Matriz da Villa do Carmo das Minas do 
Ouro, Lisboa, 1744; Sermão de Acção de Graças 
pela continuação das Milhoras da saude del Rey 
D. João V. Nosso Senhor, e pela exaltação da 
Villa do Carmo das Minas em Cidade Marianna 
na Festa do Anjo Custodio do Reyno, a 18 de 
Julho de 1741, Lisboa, 1746. 

Andrade Neves (José Wenceslau de). Ofheial 
portuguez ; foi alumno do Collegio Militar, e ser- 
viu no exercito miguelista. Ignora-se a data do 
nascimento, mas falleceu a 4 de agosto de 184. 
Desligado do serviço militar cm consequencia 
da Convenção d'Evora Monte, foi nomeado pro- 
visoriamente lente de geographia, chronologia e 
historia no Lyceu Nacional de Braga, por provi- 
são de dois de setembro de 1810, sendo depois 
provido definitivamente por carta regia de 11 de 
julho de 1543, fallecendo um anno depois. Escre- 
veu: Lições Elementares de Historia Universal, 
Lisboa, 1842; parece ser o resumo d'um livro cs- 
eripto sobre o mesmo assumpto por Antonio Leite 
Ribeiro, professor do Collegio Militar; Discurso 
recitado na abertura da aula de Iistoria Univer- 
sal, Lisboa, 1842. 

Andrade Pinto (Joaquim José). Vice-almi- 
rante commandante geral da armada. Assentou 
praça como aspirante de marinlia em 20 de sc- 
tembro de 1525, tendo a promoção a guarda ma- 
rinha em janeiro de 1330. A sua carreira militar 
superabunda em serviços ao paiz em que se con- 
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tam rasgos de bravura, não poucos exemplos | para a exccução do decreto que creou a meda- 


d'essa coragem fria, d'essa impassibilidade tra 
dicional no marinheiro, ante o perigo, quer elle 
parta das furias dos elementos, quer dos canhões 
«do inimigo. Na vida de Andrade Pinto ha exem- 
plos de patriotismo, actos de abnegação nunca 
desmentidos, e de amor pelo bom nome da sua 
arma e pela manutenção da disciplina. No fim de 
sessenta annos de assentamento de praça alcan- 
cou os galões de vice-almirante c o cargo de 
commandante geral da armada, a que foi promo- 
vido em setembro 1885. Na sua longa carreira 
pertenceu aos seguintes navios, fazendo parte da 
guarnição, em uns, e scudo comandante n'ontros: 
fragata* Princeza Real, nau 1). João VI, fragata 
Diana, escuna Prudeneia, brigue escuna Liberal, 
corveta Villa da Praia, escuna Graciosa, brigue 
Mindeilo, corveta Portuense, canhoneira Kio Dou- 
ro, brigue Elisa, fragata Duqueza de Bragança, 
corveta Isabel Maria, commandando a corveta 
Urania, brigue D. Pedro, a corveta D. Pedro, a 
corveta D. João J, o brigue Boaventura, o brigne 
Audaz, à fragata D. Maria 11,0 brigue Vouga, 
a nau Vasco da Gama, a corveta Iris, o vapor 
Mindello, a corveta Fstephania, e a fragata D. 
Fernando. Andrade Pinto tinba na sua carrcira 
a nota de descrtor. De facto descrtou, ou para 
melhor dizer, emigrou para Inglaterra, na occa- 





stão em que o partido liberal portuguez intenta- | 


va derrubar o throno do absolutismo. Da Ingla- 
terra passou å Hha Terceira, onde offereceu a sua 
pada para a defesa da causa da liberdade. O 
exercito libertador desembarcava nas praias do 
Mindello a 8 de julho de 1832, e o brigue esenna 
Liberal, a euja guarnição pertencia Andrade Pin- 
to, entrava a 8 no rio Douro. Tomou então parte 
muito activa nas luctas, pugnando sempre pela 
bandeira constitucional. Achando-se o brigue 
Vouga arribado em Vigo, por causa do tempo, 
desembarcon ali na madrugada de 3 de dezembro 
de 1846, sob as ordens do commandante em che- 
fe das forças navacs do bloqneio da barra do 
Porto, com as guarnições dos navios, para tomar 
as praças de Valença, Caminha e Vianna do 
Castello. Tomadas estas praças, regressou vieto- 
rioso ao brigue, em 15 de janeiro seguinte, Tendo- 
se sublevado em 2% de abril de 1847 a guarnição 
da corveta 8 de julho que entrara no rio Douro, 
foi n'aquelle mesmo dia Andrade Pinto remettido 





para a cadeia da Relação, por não ter adherido | 


à sublevação. Em 30 de junho do mesmo anno 
foi solto, por se haver dissolvido a junta revolu- 
cionaria, recolhendo n'esse mesmo dia ao vapor 
Infante D. Luiz, que tinha entrado no rio Douro 
para receber c conduzir a Lisboa o marechal du- 
que da Terceira e mais ofliciaes que estiveram 
presos ua mesma cadeia. Em 1844 foi nomeado 
vogal da commissão encarregada da organisação 
da escola naval e em abril de 1848 fez parte da 
commissão encarregada de propor os meios para a 
emancipação dos escravos. De 25 de novembro 
de 1851 a 18 de abril seguinte, acenmulon a di- 
reeção do arsenal de Gôa, com o commando da 
corveta Íris. Em 8 de abril de 1862 foi nomeado 
vogal da secção da marinha do supremo conselho 
de justiça militar; cm junho foi nomeado vogal 
da commissão incumbida de propor um novo sys- 
tema de vigilancia e polícia nos portos e costas 
do reino; em outubro seguinte, vogal da com- 
issão encarregada de formular o regulamento 




















lha militar; em outubro de 1869, nomeado supe- 
ritendente do arscnal de marinha; em novembro 
do mesmo anno nomcado presidente da commis- 
são qne tinha a seu cargo o formular wn regula- 
mento para aquelle estabelecimento do Estado: 
em 1872 nomeado presidente da commissão en- 
carregada de propôr a reforma do serviço de con- 
tabilidade de marinha; em outubro de 1873 no 
meado vogal do supremo conselho de justiça mi- 
litar; em setembro de 1875 considerado vogal do 
tribunal superior de guerra e marinha; em junho 
de 1879 nomeado para inspecionar o arsenal de 
marinha, a cordoaria e mais estabelecimentos 
d'essa dependencia. O bravo militar contava nos 
seus feitos d'armas, além da tomada de Valença, 
a que concorreu com a guarnição do Vouga, facto 
em que já se falon, da defesa do supradito brigue 
nos dias 15, 16 e 17 de janeiro de 1817, em Vian- 
na do Castello, contra as forças da junta revolu- 
cionaria do Porto. Andrade Pinto tinha a carta 
de conselho e as seguintes distineções: caval- 
leiro das ordens militares de Christo, N. 5. da, 
Conceição c Torre e Espada; cra commendador 
das ordens de S. Bento d'Aviz e da Conceição, e 
tinha a medalha de D. Pedro e de D. Maria 1, 
algarismo n.º 4. 

Andrade Rego (Antonio). Jurisconsulto do 
seculo xvu. Natural de Lisboa, ignora-se a data 
do nascimento e do fallecimento. Era filho do 
desembargador Ignacio do Rego de Andrade, ve- 
reador do senado da Camara, deputado da Junta 
e estado da Casa de Bragança e do Infautado, 
procurador da fazenda, e ouvidor das terras das 
rainhas D. Maria Francisca Isabel de Saboya e 
D. Maria Sophia Isabel de Nenburgo, e 1). Ma- 
gdalena Maria de Lamirante, filha de Pedro La- 
mirante, e d- D. Joanna do Rego. Instruido pro- 
fundamente nas letras humanas e lingua latina, 
se applicou á philosophia, e depois ás resolnções 
de Direito Pontifício. Pelos progressos que fez, 
recebeu na Universidade de Coimbra o grau de 
Mestre em Artes ¢ o de dontor em Canones. Foi 
admittido no iteal Collegio de S. Paulo em 19 de 
dezembro de 1705, e logo em 1716 snbin à cadeira 
de Sexto, onde no anno de 1720 passou á de De- 
creto, em que se jubilou Foi desembargador da 
Relação do Porto, da Casa da Snpplicação, e ti- 
tular dos Aggravos, de qne tomou posse a 5 de 
dezembro 1716. Foi tambem conego dontoral do 
Algarve, academico da Academia Real de Iisto- 
ria Portugueza, conselheiro da fazenda, eleito no 
anuo de 1735, e deputado da Casa de Bragança. 
Era muito eloquente no pulpito. Escreveu : Ser- 
mão da Rainha Santa Isabel sexta de Portugal, 
prégado em o Real Convento de Santa Clara de 
Coimbra assistindo em prestito a Universidade em 
4 de Julho de 1727, Coimbra, 1727; Sermão da 
Conceição da Virgem Maria Senhora Nossa na 
Capella do Paço do Duque de Bragança em tå de 
dezembro de 1734 festejando a Academia Real este 
Purissimo Mysterio, Lisboa, 1735; Oração eom 
que congratulou os Academicos da Academia Heal 
quando foi eleito seu Collega no anno de Tab 
Sahiu impresso no tomo x1v da Colleeção dos do 
cumentos e Memorias da Academia Real, Lis 
boa, 1734 

Andrade Silva (José Justino de) Bacharel em 
Direito pela Universidade de Coimbra, tabullião 
em Lisboa, ete. Escreveu: epertorio geral ou 
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indice alphabetico e remissivo de toda a Legislação 
Portugueza publicada desde o anno de 1815 até 
1549, em continuação ao de Fernandes Thomaz, 
Lisboa, 1850; Collecção chronologica da Legisla- 
cão Portugueza, compilada e annotada. Tomo 1, 
1603 a 1632, Lisboa, 1854; tono n, 1613 a 1619, 
Lisboa, 1355; tono 111, 1620 a 1627, Lisboa, 1555; 
tomo 1v, Lisboa, 1855; tomo v, 1634 a 1640, Li 
boa, 1855; tomo vı, 1610 a 1647, Lisboa, 1556; 
tomo vir, 1648 a 1656, Lisboa, 1856; tomo vin, 
1657 a 1674, Lisboa, 1856; tomo 1x, 1675 a 1682, 
Lisboa, 1859: tomo x. 1683 a 1700, Lisboa, 1859. 
Andrade e Silva fuudou uma typographia, que 
teve o seu nome, onde imprimiu parte d'esta Col- 
lecção, e um jornal politico, em 1852, chamado 
Justiça. 

Andrade Vellocino (Jacob de). Celebre me- 
dico judeu e naturalista, oriundo de familia hol- 
landeza. N. em Pernambuco em 1639, no tempo 
em que aquella provincia era governada pelo 
principe Maurício de Nassau e morreu em 1712. 
Era filho d'um hollandez e d'uma portugueza. 
Completou os estudos em Haya e em Amsterdam, 
e dedicou-se 4 medicina; já como naturalista, já 
eomo medico, poude obter grande e merecida re- 
putação. Escreveu na lingua hollandeza algumas 
obras scientificas, cujos titulos são ignorados; 
conhecem-se d'elle os de duas obras de caracter 
muito diverso, mas não se sabe se fôram eseri- 
pa em portuguez, se em hollandez, se em latim. 

Jma d'ellas é o Theolago religioso, que dizem ser 
uma iuveetiva contra o livro do judeu Bento Espi- 
nosa, que se fez atheista, o qual é intitulado : 
Theologo politico. A outra obra chama-se: Mes- 
sias restaurado, e é destinada a combater as dou- 
trinas d'uma obra de Jaquelot, ministro calvi- 
nista, intitulada : Dissertações do Messias. A obra 
do rabino Morteira, chamada Epitome de la ver- 
dad de la ley de Moysés, foi reduzida a melhor 
estylo por Jacob d'Andrade de Vellocino, o qual 
lhe acerescerntou doutissimas reflexões. 

Andrades. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de “Tocha, cone. de Cantanhede, distr. de Coim- 
bra. | Morta na freg. de S. Thiago, e cone. d'Alea- 
cer do Sal, distr. RE Lisboa. || Monte na freg. de 
S. Brissos, cone. de Montemor-o-Novo, distr. de 
Evora. 

Andrães. Pov. e freg. de S. Thiago na prov. 
de Traz-os-Montes, conc., com. e distr. de Villa 
Real, arceb. de Braga ; 1:789 hab. e 496 fog. Tem 
escolas para ambos os sexos. A pov. dista 7 k. da 
séde do conc, e está situada n'uma planicie fer- 
til em fructa e castanha. Passa perto o ribeiro 
da Ponte do Poço. Pertencia á casa do Infantado, 
nienos a commenda, que era dos marquezes de Va- 
lença. D. Sancho I mandou-a povoar em 1202, e 
em julho de 1208 deu-lhe foral, com o nome 
de Andranes. Andrães pertenee á 6.º div. mil. e 
ao distr. de recrutamento e de reserva n.º 13 com 
a séde em Villa Real. 

André (Fr.). Bispo de Cochim. V. Santa Mu- 
ria (Fr. André). 

André (Gaspar). Militar portuguez que viveu 
nos seculos xv e xvi. Esteve na India com o go- 
vernador D. Duarte de Menezes, e residiu em 
Maluco, onde andou sempre em guerra com os 
moiros; falleceu de doença em 1524. 

André (Manuel). Pintor portugucz que viveu 
nos reinados de D. João NI e de I). Sebastião. 
Foi discipulo do pintor Garcia Fernandes. Falle- 
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ceu em 1574. Pintou o claustro da Sé de Lisboa. 
Do Diecionaire Historico-Artistique du Portugal 
pelo conde A. Raczyuski, traduzimos o seguinte, 
que vem a pag. 9: «Entre os papeis que perten- 
ceram aos frades da Trindade, e qne estão hoje 
depositados nos archivos reaes, existe um do- 
cumento de justificação pelo qual os ditos frades 
provaram que fr. Manuel Contreiras, da sua or- 
dem, tinha sido o primeiro fundador da Miseri- 
cordia, e que em commemoração d'esta piedosa 
instituição, este frade tinha sido pintado no qua- 
dro collocado sobre o altar-mór da Misericordia, 
que teve a sua primeira installação na cathedral: 
que se via egualmente o seu retrato nas antigas 
bandeiras da Misericordia de Lisboa e de Santa- 
rem, e que, mesmo n'esta epoca (1574), se nota- 
vam dois religiosos d'esta ordem no grande qua- 
dro do altar-mór, onde estava representada Nossa 
Senhora junto d'um papa e d'um bispo. Em vir- 
tude d'esta justificação, os ditos frades pediram 
por uma petição a conservação deste costume, 
do qual resultava tauto credito para a sua ordem. 
Entre o numero de dezeseis ou dezoito depoi- 
meutos de testemunhas qne fórmam este inter- 
rogatorio, lê-se o seguinte: Manuel André, pin- 
tor, morando no Rocio, o qual jurou de não dizer 
mais que a verdade, toda a verdade, tendo sido 
interrogado ácerea da petição, responde que nada 
sabe; mas que durante o tempo da epidemia, 
(refere-se á peste de 1569) elle, testemunha, pin- 
tou o claustro da cathedral d'esta cidade, e que 
tinha visto, pintados sobre a porta d'uma capella 
reputada commumente por ser a da fundação da 
Misericordia, as insignias d'esta instituição pie- 
dosa; que u'um outro sitio, entre outras pessoas 
que se viam pintadas, estava um monge vestido 

e branco, parecendo ser da ordem da Trindade: 
que não sabia o que significava; que se recorda 
que durante o tempo que fôra estudante de Gar- 
cia Fernandes, autor do quadro da Misericordia, 
vira n'um quarto uma caixa da Misericordia onde 
estava pintado um monge vestido de branco, e 
que elle não sabia a que devia attribuir ; assim 
como tambem tiuha visto pintados no quadro do 
altar-mór da Misericordia, dois monges cgual- 
mente vestidos de branco, tendo a apparencia de 
trinitarios, e que não sabia mais nada a este res- 
peito. Este depoimento está assignado por Ma- 
nuel Antonio Hieronymus. A justificação tem a 
data de 25 de agosto de 1574. (Communicação do 
visconde de Juromenha ).» 

André. Casal na freg. de N. S. da Salvação, 
cone. d'Arruda dos Vinhos, distr. de Lisboa. 
Quiuta na freg. da Sé, conc. e distr. d'Evora. 

André de Azevedo. Horta na freg. de N. 5. 
da Purificação da Veutosa, cone. d'Elvas, distr. 
de Portalegre. 

André Luiz. Quinta na freg. de Santo Este 
vam, cone. d'Alemquer, distr. de Lisboa. 

André Macho. Quinta na freg. de S. Pedro, 
cone. de Porto de Moz, distr. de Leiria 

Andréa (Bernardo José de Sousa Soares de) 
Capitão de fragata da marinha portugueza, go- 
vernador de Macau, etc. N. em Lisboa a 13 de 
abril de 1195, f. a 28 d'abril de 184. Era filho 
de José Joaquim Soares de Andréa. descendente 
d'uma das principaes famílias da antiga republica 
de Genova, e de D. Isabel Nareisa de Sant'Anna 
e Sousa. Tendo justificado a sua mobreza, assen- 
tou praça como aspirante de marinha em 9 de 
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janeiro de 1810, Curson os estudos com distineção. 
Foi promovido a segundo tenente em 17 de de- 
zembro do anno de 1511, a primeiro teneute 
em 13 de maio de 1818, a capitão-tenente a 17 de 
maio de 1837 e a capitão de fragata em 14 de 
novembro de 1838. Desde 1821 a 1823 comman- 
don differentes navios da esquadra do Rio da 
Prata, merecendo ser graduado, por distincção, 
no posto de capitão-tenente, em eonsequencia de 
haver retomado em combate a barca D. Anna de 
de Jesus Maria. Commandava um dos quatro na- 
vios com que seu irmão, o capitão de fragata 
José Maria de Sousa Soares de Andréa bateu, 
em 21 de outubro de 1823, as seis embarcações 
brazileiras que bloqueavam o porto de Monte- 
videu. Foi governador de Macau, cargo de que 
tomou posse a 3 de jnlho de 1833, sendo depois 
confirmada sua nomeação pela carta regia de 13 
maio de 1834. No seu governo de Macan houve-se 
distiuctamente, conquistando as sympathias ge- 
raes, e quando retirou á metropole, em 1837, os 
habitantes d'aquella cidade, em testemunho de 
gratidão, offereceram-lhe uma espada de honra, 
de oiro cravejada de brilhantes de subido valor. 
Pouco depois do seu regresso a Lisboa foi no- 
meado governador nas ilhas de S. Thomé e Prin- 
cipe, d'onde volton doente e cego; reformou-se a 
11 de janeiro de 1844, falecendo pouco depois. 
Não quiz nunca acceitar o fóro de fidalgo, que 
lhe pertencia como a seus irmãos, Francisco José 
de Sousa Soares de Andréa, que depois foi barão 
de Caçapava, o eapitão Thomaz José de Sousa 
Soares de Andréa e o capitão de fragata José 
Maria de Sousa Soares de Andréa. Era cavalleiro 
das ordens de Christo e de N. S.2 da Conceição, 
condecorado com a Estrella de Ouro na guerra de 
Montevideu, Era um pouco dado å poesia, e es- 
creveu mn livro de versos, intitulado : Poesias de 
Aleéo lusitano, que publicou em 1525. E" obra de 
diminuto valor litterario. Imprimiu, emquanto 
esteve em Macau: Manifesto (dos motivos que 
teve para dissolver a camara em 22 de fevereiro 
de 1835), juntamente eom o bando que n'esse 
dia mandou publicar ao som da caixa, e com os 
artigos do decreto de 16 de maio de 1832, pelos 
quaes se devia regular a nova camara, ocenpa 
ao todo 7 pag. in folio. 

Andréa (Eugenio d'Oliveira Soares). Oficial 
de marinha de guerra, que falleceu em abril 
de 1901. Sempre distineto, esteve na Guiné com- 
mandando o vapor Guiné, como segundo tenente, 
serviu na escola de torpedos, onde commandou 
barcos torpedeiros, governou Tete, e por tres ve- 
ves o districto da Zambezia, em que prestou re- 
levautes serviços, ligando o sen nome a medidas 
administrativas que adoptou com grande vanta- 
gem para o districto, onde esteve durante oito 
annos, tomando n'este tempo uma parte impor- 
tantissima na orgauisação e preparação da ex- 
pedição que com tauto exito foi combater o re- 
gulo Mataca. Elaborou o projecto da canhoneira 
Chaimite, cuja construcção dirigiu e fiscalisou, e 
com tanta proficieneia o fez, qne aquelle bareo 
de gnerra é hoje um dos mais perfeitos no seu 
genero, e tem prestado bons serviços em Moçam- 
biqne. A’ maneira distineta por que se houy 
neste importante trabalho, devia o estar indigi- 
tado para dirigir e fiscalisar a nova canhoncira 
Patria, oferecida pelos portugnezes que residem 
no Brazil Soares Andréa era grande enthnsiasta 
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pelo desenvolvimento da riqueza das colonias 
africanas por meio de capitaes exclusivamente 
nacionaes; para o conseguir trabalhava com in- 
sistencia e rara dedicação, desenvolvendo uma 
grande energia, o que junto à influencia do clima 
africano, lhe prejudicou profundamente a saude, 
até que o prostrou. Era agraciado com os officia- 
latos de Aviz, da Torre « Espada e de S. Thi 
go; tinha as commendas da ordem de S. Estanis- 
lau da Russia e Estrella Brilhante, de Zanzibar. 

Andréa (Francisco José Soares de). Marcehal 
do exereito, conselheiro de estado e de guerra no 
imperio do Brazil. N. em Lisboa, a 29 de janeiro 
de 1781, £ a 2 d'outubro de 1858. Era filho de 
José Joaquim Soares Andréa, fidalgo portuguez, 
descendente d'nma das principaes familias da 
autiga republica de Genova, e de D. Isabel Nar- 
cisa de Sant'Anna e Sousa. Sentou praca em ca- 
dete no regimento de infantaria nº 2, em 14 de 
dezembro de 1796. Seguiu com distineção o curso 
de engenharia e navegação, o qnal completou, 
seguindo depois a servir em artilharia. Foi u'esta 
arma qne fez a campanha de 1801. Em 1807 pas 
son para a marinha, e acompanhou a familia real 
ao Brazil, indo a bordo da nau Principe Real. 
Em 1808 foi promovido a segundo tenente, sendo 
transferido para o corpo de engenheiros, em que 
teve accesso ao posto de capitão em T de abril do 
mesmo anno. Notavel pela intelligencia, foi desde 
logo encarregado da direcção de trabalhos impor- 
tantes, taes como o nivelamento da cidade do Rio 
de Janeiro, dessecamento de paues, construcções 
de estradas e outras commissões, em que alcan- 
çou elevada reputação como engenheiro, e pelas 
quaes começou a distinguir-se na longa serie de 
valiosos serviços prestados ao Brazil, patria de 
sua mãe. Em 1817, sendo major, marchou na qua- 
lidade de chefe de engenheiros, n'uma expedição 
encarregada de pacificar a provincia de Pernam- 
buco, e apenas chegou, foi logo encarregado pelo 
general Luiz do ltego Barreto, da secretaria do 
governo da provincia, e de organisar a divisão 
militar da capitauia com antorisação de dar 
instrucções, fazer propostas de promoções, re- 
formas e nomeações de chefes, ete. Duraute cs- 
tes serviços, foi promovido a tenente-coronel em 
4 de novembro de 1818, e recebeu a graduação 
de coronel em 15 do mesmo mez. À sua vida 
activa e a fórma como o distinguiam, a que elle 
tinha direito pela sua ilustração e serviços va- 
lorosissimos prestados durante toda a vida mili- 
tar, despertaram invejas, e a politica e a calnmnia 
começaram a quererem feril-o. Tratava-se do 
Julgamento dos hom.ns ecompromettidos na re- 
belhão de 1817, e o juiz da alçada mostrava-se 
auimado do excessivo rigor no tocante a punil os; 
à intervenção de Soares Andréa deveram alguns 
dos revoltosos o não pagar com a vida os deli- 
ctos de que eram accusados. Era cste um dos 
pontos gravissimos da aceusação contra o valeute 
militar, que, impetuoso nos combates, sabia ser 
eompassivo na victoria. Em 1821 foi chamado ao 
Rio de Janeiro, e teve de responder às aceusa- 
cões calumniosas tramadas pelos sens inimigos, 
consegnindo coufundir os calunniadores e justi- 
ficar-se completameute. Depois da independencia 
do Brazil, continuou a prestar serviços áquelle 
imperio, occupando cargos importantes e da ma- 
xima confiança, chegando ao posto de marechal 
do exercito, em qne por fim se reformou. Falle- 
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ceu com 76 anuos, teudo sido agraciado com o 
titulo de barão de Caçapava. Soares Andréa cra 
gri-cruz daordem de S. Bento de Aviz, coumen- 
dador da ordem da Rosa e oflicial da imperial do 
Cruzeiro. 

Andréa (Ilenrique de). Pretado portuguez, 
doutor em leis e canones pela universidade da 
Sapiencia de Roma, arcediago de Fonte-Arcada, 
membro da Academia dos Arcades, e da dos In- 
fecundos de Roma, ete. N. em Lisboa, em 1711. 
Iguora-se a data do fallecimento. Escreveu: A 
verdadeira fé triumphante. Explicação do mysterio 
da Sanctissima Trindade. Disputa entre um he- 
breu e um christão. Obra de Jacome Cavalli, tra- 
duzida do italiano, Lisboa, 1751. Traz no princi- 
pio um epitome da vida do autor. 

Andréa (Fr. João de). Doutor em direito ci- 
vil ¢ canonico pelas escolas de Roma, arcediago 
de Fonte-Arcada. Nasceu em 1713 em Lisboa, 
onde tambem falleceu, a 17 de março do 1742, 
sendo sepultado na egreja do Loreto, Ainda ado- 
lescente passou á Italia, e doutorou-se em Roma 
nas duas faculdades de Direito Civil e Canonieo. 
A fama do seu elevado talento chegou ao papa 
Clemente XIII, o qual o convidou para recitar 
uo Vaticano uma oração latina. Esta oração 
saiu impressa cm Roma, no anno de 1734. No- 
meado arcediago de Fonte-Areada, regressou a 
Portugal e falleeeu tendo apenas 29 annos de 
edade. 

Andréa (José Maria de Sousa Soares de). Ca- 
pitão de fragata. N. a 16 de junho de 1791, f. a 
S de julho de 1856. Era filho de José Joaquim 
Soares de Andréa, fidalgo portuguez, descendente 
Y'uma das principaes familias da antiga republica 
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de Genova, e de D. Isabel Narcisa de Sant'Anna | 


e Sousa. Depois de justificar a sua nobreza, as- 
sentou praça como aspirante de marinha em 2 de 
inarço de 1809. Completou o curso de estudos en- 
tão prescriptos pela lei na Academia de Marinha 
do Rio de Janeiro, e foi despachado guarda ma- 
rinha a 20 de mareo de 1810; promovido a se- 
gundo tenente em 17 de dezembro de 1811, a 
primeiro tenente em 12 d'outubro de 1817, a ca- 
pitão-tenente em 17 de maio de 1837, e a capitão 
de fragata em 15 de maio de 1347, posto em que 
se reformou. Desde 1813 até 182t serviu eom dis- 
tineção em diversos navios da nossa esquadra no 
Brazil. Em 1523, estando no Rio da Prata com 
o commando da escuna Luiz de Camões, foi preso 
por motivos politicos em 5. Domingos Soriano, e 
remettido para a colonia do Sacramento a bordo 
da escuna Seis de Fevereiro, da qual conseguiu 
evadir-se, indo apresentar-se em Montevideu, 
que se conservava em obediencia ao governo de 
Portugal. Em Montevideu foi encarregado da 
inspecção do arsenal, aeeumulando esta com as 
funcções de eommandante desde 6 de fevereiro 
de 1823 até à retirada das forças portuguezas 
para Lisboa. A 18 d'outubro d'aquelle anno re- 
cebeu ordem para que se fizesse de véla a divi- 
são naval do seu commando, a fim de bater as 
embareações brazileiras que bloqueavam o por- 
to. No combate naval de 21 d'outubro de 1823, 
houve-se com intelligencia notavel e muita cora- 
gem, e foi a elle que se deveu em grande parte 
a victoria alcançada pelos navios portuguezes 
sobre os brazilciros. Quando chegou a Lisboa, 
em 1524, teve logo o encargo de commissões im- 
portantes do serviço do mar, até que foi preso, 
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em 15 de junho de 1532, por ser affecto ao par- 
tido constitucional, é remettido ao castello de 
S. Jorge. Recuperou a liberdade no celebre dia 
24 de julho de 1333, sendo depois empregado no 
commaudo das baterias da praça de Peniche. Por 
documento authentico, datado de Faro em 18 de 
abril de 18:0 e assiguado pelo conselheiro Anto- 
nio Maria Couceiro, membro que foi d'uma com- 
missão patriotica ereada em Lisboa por D. Pe- 
dro IV no tempo da usurpação, consta que José 
Maria de Sousa Soares de Andréa fôra encarre- 
gado por aquella commissão de varias empresas 
importantes e arriscadas, satisfazendo a todas 
«om o maior zelo e dedicação pela causa da rai- 
nha, principalmente por occasião da entrada da 
esquadra franceza no Tejo. Soares de Andréa 
tinha a eruz de oiro da campanha de Montevideu 
e o habito de Christo. 

Andréa (José Maria de Sousa Soares). Vice- 
almirante reformado. Pertencia a uma familia, 
que nos aunaes da nossa marinha de guerra oc- 
cupa um logar proeminente. Desde o seculo xvim 
que se tem distinguido a familia dos Soares An- 
dréa, tauto na mariuha, como no excreito. José 
Maria Soares Andréa foi nomeado aspirante de 
segunda elasse em 3 de junho de 1552; aspirante 
de primeira classe em 6 de agosto de 1353; guar- 
da-marinha em 12 de março de 1856; a segundo 
tenente em 12 de junho de 1558; primeiro te- 
nente em 3 de fevereiro de 1867; capitão-tenente 
em 14 de maio de 1578; capitão de fragata em 
9 de outubro de 1884; capitão de mar e guerra 
em 25 de julho de 1589; eontra-almirante em 
7 de novembro de 1895, reformando-se então no 
posto de vice-almirante. Tinha o curso de cage- 
nheiro lydrographo, e dirigiu 9 observatorio do 
infaute D. Luiz, na Escola Polytechniea, e o 
posto meteorologico D. Amelia, na Serra do Pi- 
lar, do Porto, logar para que foi nomeado em 
24 de dezembro de 1835. Depois de ser encarve- 
gado da direcção d'este posto, foi addido å ma- 
joria general da armada. Tomou parte em varias 
commissões, entre as quaes se conta a que for- 
mulou o regulamento do corpo de mariuheiros. 
Acompanhou a imperatriz duqueza de Bragan- 
a á Madeira, a bordo da fragata D. Fernando. 
Pertenceu ás guarnições dos seguintes navios : 
vapor Infante D. Luiz, corveta D. João I, nau 
Vasco de Gama, fragata D. Fernando, escuna Cabo 
Verde, barca Velha Annita, brigue Sado e cor- 
veta Porto. Era condeeorado com varias meda- 
lhas, é tinha o grande oflicialato de Aviz. José 
Mar a de Sousa Soares de Andréa vivia ultima- 
mente no Outeiro, em Bemfica, e falleceu repen- 
tinamente n'uma carruagem de primeira classe 
do comboio que vinha de Queluz na manhã de 
30 de seteubro de 1901 e chegou á estação do 
Rocio ás dez horas e cinco minutos. Da estação 
foi o cadaver conduzido ao hospital da marinha, 
e d'ali para a egreja parochial do Sacrameuto, 
onde deu entrada ao meio dia, realisando-se o 
funeral no dia 1 d'outubro. Foi sepultado no ce- 
miterio oecidental, em jazigo proprio. 

Andréa (Thomaz José de Sousa Soares de). Ca- 
pitão de cavallaria. N. em Lisboa a 25 de julho 
de 1777, f. em Villa Viçosa a 26 de dezembro de 
1826. Era filho de José Joaquim Soares de An- 
dréa, descendente d'uma das principaes familias 
da antiga republica de Genova, e de D. Isabel 
Narcisa de Sant'Anna e Sousa. Ainda muito novo 
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assentou praça de eadete no regimento de ca- | testemunha, no qual a salvação do navio e da 


vallaria 7. Distiuguiu-se nas guerras com a Hes- 
pauha, quando em 1801 Carlos IV, por sugges- 
tões da França, declarou guerra a Portugal, a 
qual terminou pelo tratado de paz assignado em 
Badajoz no dia 6 de junho d'aquelle referido 
anno. Tomou tambem parte n'essa campanha, 
seu irmão Francisco José de Sousa d'Andréa, 
depois barão de Caçapava. Duraute a guerra 
peninsular egualmente se distinguiu, ganhando o 
respeito c estima dos camaradas e os elogios de 
quantos o conheciam, que o consideravam eomo 
um dos melhores e mais arrojados ofliciaes do 
nosso exercito. Em 1826, durante a guerra civil, 
Thomaz Andréa, tendo o posto de capitão, eoim- 
maudava em Villa Viçosa dois esquadrões do re- 
gimento de eavallaria n.º 7. Confiando nas infor- 
mações de autoridades loeaes de que o inimigo 
se havia retirado, foi surprehendido por uma for- 
va consideravel de infantaria commandada por 
Magessi. A surpreza realisou-se de madrugada. 
Os cavallos, n'uma grande parte, estavam sem 
freios para poderem comer e descançar á von- 
tade, pois tinham estado a postos todo o dia an- 
terior. A supposta retirada do inimigo havia sido 
anuunciada para facilitar o assalto, no momento 
em que a força não podia sahir a campo. Thomaz 
Audréa foi surprehendido por uma descarga dada 





para dentro do quartel, quasi á queima roupa, e | 


vendo a porta tomada de assalto, emquauto os 
eavallos se apromptavam, veiu só, de espada em 
punho, defender a entrada. N'esta empreza te- 
meraria e heroica receben muitos ferimentos de 
bala e de baioneta sem se render, até que eabiu 
atravessado eom um tiro nos rins, de que lhe re- 
sultou a morte poucos dias depois. Os jornaes 
d'aquella época tecem os maiores elogios ao ea- 
pi Thomaz Soares de Audréa, pela sua bra- 
vura e exeellente caracter, e recommendaram 
unanimente ao governo os filhos de tão valcute 
militar; o governo attendeu a justa recommen- 
dação, e ordenou que os filhos, emquanto meno- 
res, recebessem o soldo de seu pae. 

Andréa (Thomaz José de Sousa Soares). Ofli- 





cial de marinha. N. em 1524. Assentou praça de | 


aspirante de marinha em outubro de 1539; foi | 


promovido a guarda marinha graduado, em de- 
zembro de 1842; effeetivo em dezembro de 18544; 
2." tenente em maio de 1847; 1.º teneute em ju- 
lho de 1359; capitão tenente em março de 1869; 
capitão de fragata em fevereiro de 1574; capitão 
de mar e guerra em outubro de 1879. Foi sem- 
pre um estudante distincto, tendo premio na ca- 





deira de navegação; logo nos primeiros annos de | 


embarque aflirmou a sua valia como maritimo. 
D'uma intelligencia acima do vulgar, com per- 
feito conhecimento do que maudava e sem a mi- 
nima hesitação no que era preciso fazer: ainda 
nas oceasiões mais criticas, os commandantes de- 
positavam n'elle a maxima coufiança, e os eama- 
radas consultavau-n'o sobre as cousas do mar, 
seguindo e respeitando a sua opinião. D'um ar- 
tigo firmado pelo sr. J. C. Adrião, publicado no 
Oveidente de 11 de janciro de 1854, transereve- 
mos o seguinte cerea de Thomaz Soares de An- 
dréa: «Poderiamos citar bastautes factos que 
provam a sua pericia como oficial de seno, 
se carecesse de prova o que é recouhecido por 
todos os que com elle tem navegado; narraremos 
apeuas um caso que nos occorre, c de que fômos 
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guarnição se deveu ao seu sangue frio e ne- 
nhuma hesitação, em faee de um perigo immi- 
nente. Ao anoitecer de um dia de iuveruo, com 
o tempo carregado c os barometros descendo, 
achava-se proximo da embocadura do golfo de 
Yedo, nos mares do Japão, a corveta D. João |, 
eommandada por Thomaz Audréa. O navio de 
gaveas nos segundos, com a ancora a BB, mal se 
mexia eom as fracas bafageus que de quando em 
quaudo lhe enfunavam a pauno. Tinham-se mar- 
cado havia pouco as ultimas ilhas que se viam 
pela prôa a estibordo, que se não podia saber 
quaes fóssem, por isso que o mappa que dispunha 
os roteiros as não tinha indieado por serem ain- 
da pouco estudadas aquellas paragens. Pelas 6 
horas da tarde começou a soprar vento que dava 
bordoada para se montarem as ditas ilhas, e im- 
imediatamente se tratou de o aproveitar para esse 
fim. Tendo navegado até ás 11 horas da noite, 
suppoz-se pelo andameuto do navio, ter passado 
as ilhas, e por isso áquella hora o commandaute 
mandou andar ao rumo de N., ealenlando que 
seguindo assim até ás 2 horas da noite e virando 
a essa hora, só deveria avistar a terra que fórma 
a embocadura do golfo de Yedo pelas 8 horas da 
mauhã, por isso que os roteiros indicavam cor- 
rentes a E. Tendo effeetivamente virado ás 2 lio- 
ras, seguiu sem apprehensão alguma, de estar 
proximo de terra, quando pelas + horas a vigia 
que estava na verga do traquete gritou: terra na 

rôa, muito perto... Thomaz Andréa que estava 
NERO do tombadilho, sae á tolda, olha para a 
prôa, couheee, pelo clarão que a agua fazia ba- 
tendo de eueoutro à rocha, que o uegrums que 
se avistava era efectivamente a terra, e sem um 
momento de hesitação nem de duvidas, mette a 
virar em roda, por isso que com as gaveas nos 
segundos e o mar agitado como estava, seria 
pouco provavel o exito da manobra, se mettesse 
a virar por d'avante, mandando com intimativa, 
mas sem que na voz se lhe conhecesse a minima 
commoção. A manobra foi exceutada pela mari- 
uhagem com a maior rapidez. Quando o navio 
acabou de virar, via-se distinetamente a muito 
proxima distaueia, a rocha alta, onde o mar ba- 
tia floreaudo e prumou-se em + braças e meia. 
Se o commaudante hesitasse um minnto, se não 
caleulasse rapidamente que tiuha espaço para 
virar, das duzentas e tautas praças que compu- 
nham a guarnição do uavio, talvez nenhuma se 
salvasse, por isso repetimos, deve-se o não se ter 
perdido o navio e com elle toda a trip ao 
seu sangue frio, e pericia como marinheiro.» 
Quando a companhia Luso-Brazilcira veiu bus- 
ear à marinha militar os commandantes, e se- 
gundos dos seus bellos vapores D. Pedro e 1). 
Maria, Andréa foi um dos escolhidos, sendo ain- 
da tenente, e houve-se, como segundo comman- 
dante d'elles, da fórma mais distineta. lo- 
tado de graude robustez, uunca deixou, por 
doença, de cumprir as obrigações do sen cargo, 
mas em 1879, aproximadamente, o attingiu mna 
doença terrivel, em que muito soffreu, e de que 
conseguiu restabelecer-se, mas perdendo infeliz- 
mente a vista de um dos olhos. Soffreu com toda 
a resignação semelhante e dolorosa perda. Com- 
mandava desde 1876 o eouraçado Vasco da Gama, 
commando que assumiu sendo ainda capitão de 
fragata. Tem commandado os seguintes navios: 









AND 





barea Murtinho de Mello, trausporte India, cor- 
vetas Damão, D. João 1, e Bartholomeu Dins. 
Embarcou de guarnição na fragata D. Maria T, 
corveta rama, escuna Conselho, charrua Prin- 
cipe Real, corveta Iris, nau Vasco da Gama, bri- 
gue Vouga, fragata D. Fernando, corveta Porto, 
corveta 1). João T. Em muitas commissões do mi- 
uisterio da marinha tem tomado parte on como 
presidente ou como vogal. El-rei D. Luiz consa- 
grava-lhe a maior consideração. 

Andréas. Pov. da freg. de S. Salvador, de Bar- 
reira, cone. e distr. de Leiria. 

Andrénunes. Celebre dolmen na serra de Cin- 
tra. V. Cintra. 

Andrés. Pov. na freg. de N. S. da Purifica- 
ção de Ceissa, cone. de V. N.: d'Ourem, distr. de 
Santarem. || Poy. na freg. de S. Thiago de Litem, 
cone. de Pombal, distr. de Leiria. 

Andreu, Pov. na freg. de S. Francisco de As- 
sis e eone. de Ponte de Sôr, distr. de Portalegre 
| Monte na freg. de S. Sebastião, de Carreiras, 
cone. e distr. de Portalegre. 

Andreus, Pov. na freg. de S. Salvador, de Bar- 
reira, cone. ce distr. de Leiria. | Pov. na freg. de 
S. Thiago e S. Mathcus, e couc. do Sardoal, distr. 
de Santarem. 

Andreza. Casal na freg. de Santa Maria e 
cone. d'Obidos, distr. de Leiria. | Monte na freg. 
de Santa Catharina, de Selmes, cone. da Vidi- 
gueira, distr. de Beja. 

Andrezes. Pov. na freg. de N. S." d'Assum- 
pção, de Quereuça, cone. de Loulé, distr. de Faro. 

Andrias. Pov., na freg. de S. Lourenço, de 
Celleirós, eone. e distr. de Braga. 

Andrino (João Hodrigues). Pintor. Natural de 
“Tavira, onde nasceu pelos annos de 1660, e não 
se sabe a data do falecimento. O seu nome en- 
contra-se na lista dos naturaes da provincia do 
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José da Cunha Taborda falam d'elle vom muito 
louvor. Taborda chamava-lhe insigue pintor. 

Andrino (Theodora Maria). Pintora .N. em 
Tavira, em 1692, e faleceu em Faro a 10 d'agosto 
de 1716, contando apenas 24 aunos de edade e toi 
sepultada na egreja de S. Pedro. Era filha do 
pintor João Rodrigues Andrino (V. este nome), e 
de Beruarda d'Asceução e casou com Antonio de 
Mendonça, de Faro. Segundo Cunha Taborda, 
foi discipula de seu pac, mas parece que o 
excedeu ainda como artista. Taborda attribue- 
lhe um quadro de merecimento, cujo assumpto 
cra N. 5.º da Graca. 

Andrinos. Pov. na freg. de N. S.* do Des- 
terro, de Pousos, conc. e distr. de Leiria. || Casal 
na freg. de S. Thiaga, de Marrazes, cone. e distr. 
de Leiria. 

Andulo. Sertão situado entre os rios Quanza 
a E. c Quito a O. nos limites sul do districto de 
Loanda, provincia de Angola. 

Aneane. Pov. na freg. de S. Pelagio, de For- 
nos, eonc. de Castello de Paiva, distr. de Aveiro. 

Anegia. V. Arĉja. 

Anelhe. Pov. e freg. de Santa Eulalia, da 
prov. de Traz-os-Montes, cone. c com. de Cha- 
ves, distr. de Villa Real, arceb. de Braga. 696 
hab. e 156 fog. Tem escola do sexo mase. A pov. 
dista 12 k. da séde do cone. e está situada junto 
do monte Pedrice. Passa aqui o rio 'Famega. Per- 
tenee å 6.º div. anil. e ao distr. de recrutamento 
e de reserva n.º 19, com a séde em Chaves. 

Anes. E” o mesmo nome que Annes ou Eanes. 
Significa descendente ou filho de João. V. Annes. 

Anes (Domingos). Architecto, euja actividade 
foi exercida no Porto, no tempo de D. Affonso 
1V (1325-1340). 

Angediva. Hha na costa do Malabar, distando 
70 kilom. ao sul de Nova Gôa, na India. Mede 





Ilha e fortaleza de Angediva 


Algarve, diguos de menção pelo seu merecimen- 
to. De Beruarda d'Aseenção, com quem era ea- 
sado, teve uma filha, Theodora Maria Andrino 
(V. este nome), de quem tambemsfoi professor de 
pintura. Os distinctos pintores Diogo Magina c 


no sen maior comprimento 1:300 metros desde o 
limite oriental, na ponta de fóra, até ao pouto 
mais occidental da ilha, e 300 metros de largura 
média, desde o baluarte de S. Francisco até à 
depressão da escarpa da bateria da peça. Tem 1 
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freg, 1 aldeia e 15 fogos com 50 habitautes de | 
ambos os sexos, segundo o recenseamento de 
1900. Foi descoberta esta ilha por Vasco da Gama 
a 24 de setembro de 1498. Pertence à comarea e 
arcebispado de (Goa. Constitue a illia de Ange- 
diva, com a sua praça de guerra, um dos nossos 
padrões de gloria no Oriente, por ser a primeira 
praia do Malabar, onde desembarcou D. Fran- 
visco de Almeida, aos 13 de setembro de 1505. 
No domingo seguinte ao desembarque, mandou 
este valoroso capitão construir na ilha uma for- 
taleza, a qual se edificou em um baixo da ilha, 
onde estava um grande edificio e um poço, o que 
tudo, sete mezes depois, foi demolido. À fortaleza 
teve o nome de S. Miguel e n'ella ficou por capi- 
tão Manuel Pessanha, com 60) homens e artila- 
ria. N'este tempo, os habitantes de Angediva 
eram piratas moiros, uns gentios baços, sujeitos 
à cidade de Anur, da suzerania do rei de Nar- 
singa, os quaes fugiram para a costa fronteira do 
Canará. Duvidando o vice-rei Antonio de Mello 
de Castro fazer entrega aos inglezes da ilha de 
Bombaim, que Portugal havia cedido á Inglaterra 
pelo tratado de 23 de julho de 1661, recolheram- 
se estes na ilha de Angediva, então desoceupada, 
e só de lá sahiram em 1665, anuo em que se fez 
a entrega de Bombaim. Em consequencia d'isso 
ficou Angediva outra vez desoceupada, até que, 
por oceasião da guerra com o maratha Sambagy, 
o vice-rei e capitão-general da India, Francisco 
de Tavora, conde de Alvor (V. este titulo), a man- 
dou, no anno de 1682, novamente fortificar por | 
Amaro Simões Dereira, como consta das inseri- 
pções abaixo, que se acham collocadas aos lados | 
da porta da ilha : 


GRAÇAS A DEUS, — FRANCISCO DE TAVORA 
CONDE D'ALVOR DO CONSELHO DO ESTADO, 
VICE REL E CATI TÃO GENERAL DA 
INDIA, MANDOU EM Ô DE MAIO DE 1682 Eniri- 
CAR NESTA ILHA ESTA FORTALEZA POR 
AMARO SIMÕES PEREIRA, 

PRIMEIRO CAPITÃO-MÓR D'ELLA, O QUAL LHE 
LANÇOU A PRIMEIRA PEDRA EM 
2 DE JUNHO DO DITO ANNO, E A PÔZ 
DEFENSAVEL ANTES DE SEIS MEZES, COM DEZE- 
SEIS CANHÕES, E LHE 
CONCERTOU POÇOS, FONTES, TANQUE GRANDE 
E A COURAÇA REAL E O BALUARTE DE 
FRANCISCO COM TODAS 
SERVENTIAS, MIRO, PORTAES, E 
QUE COROÔU EOM ESTA CRUZ PARA SEMPRE. 

ANGEDIVA 3 DE MAIO 
ve 1683 — m. T. — ARMAS — M. 5. 
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SENDO VICE-REI DA INDIA O ILLT? E Ex MO sm, 
CONDE D'ALVOR MANDOU FORTIFICAR ESTA 
ILHA NA ERA DE 1652 por 
AMARO SIMÕES PEREIRA PRIMEIRO GOVERNADOR 

D'ESTA PRAÇA, E XA ERA DE 1731 
O ILL” E MO SR, MARQUEZ DE TAVORA 
O VICE-REI DA INDIA 
AD TENENTE-CORC L O GOVERNADOR 
ANTONIO PEDRO DOS REIS E SILVA, A REPARASSE 
DE TODA A SEA RIINA, O QUE 
FEZ COM TODA FORTALEZA E ACEIO POSSIVEL. 
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A ilha de Angediva assenta sobre grandes 
massas de rochas igneas, escarpadas e inteira- 


535 


ANG 


mente inaccessiveis pelos lados oceidental e me- 
ridional, tendo nma ligeira declinação para os 
lados oriental e septentrional, onde se estabele- 
ceram as principaes fortificações e a povoação, 
Tem a ilha duas grandes nascentes de agua po- 
tavel, tres poços e um grande tanque ou reser- 
vatorio quasi na parte superior da montanha. 
Este reservatorio, que se diz ter sido mandado 
construir pelo conde de Alvor, está muito arrni- 
nado, mas já existia ao tempo da viagem de D. 
Francisco d'Almeida, e n'elle poderia navegar 
uma nau de 400 toneladas. A população tem di- 
minuido constantemente, embora em tempos ti- 
vesse sido numerosa. As casas, quasi todas de 
humilde apparencia, são construidas de terra © 
cobertas de dias ou de telha. Estão dispostas em 
amphiteatro na vertente da ilha fronteira ao 
continente, com escadas de serventia feitas de 
pedra solta. As casas apresentariam uma magni- 
fica perspectiva se fôssem construidas de pedra 
e cal como a egreja de Nossa Senhora das Bro- 
tas, orago da freguezia, no largo da Couraça, a 
capella de Nossa Senhora das Dôres, no baluarte 
de S. Francisco, o pequeno quartel do destaca- 
mento, e uma outra casa particular assim cons- 
truida. As muralhas, baluartes e baterias são 
construidas de granito, rocha dominante no con- 
tinente fronteiro á ilha. As que bordam a parte 
accessivel da ilha, banhada pelas aguas do canal 
desde o baluarte de S. Francisco até à Couraça, 
estão soffrivclmente conservadas, mas não assim 
a cortina do mar desde o baluarte de 5. Fran- 
cisco até ao do Diamante, e com especialidade a 
cortina d'este ultimo, que desabou nos invernos 
de 1862 e 1563 e que Lopes Mendes, o optroso 
autor da India Portugueza, na sua visita m'este 
ultimo anno, diz ter achado em completa ruina. 
Nos baluartes e baterias encontrou elle 73 peças 
de ferro de differentes calibres, das quaes exis- 
tiam na Couraça, montadas em reparos de ma- 





| deira, 7 de calibre seis, e 1 de calibre quatro ; 


as restantes viam-se abandonadas em differentes 


| pontos da praça A guarnição militar consistia 


em dois destacamentos: um de artilharia de 
Nova Gôa, composto de um official inferior, 3 ca- 
bos e 16 soldados; e o outro do 1,º batalhão de 
caçadores de Margão, de 1 official inferior, 1 cabo 
e 9 soldados. Tinha um major commandante da 
praça e governador da ilha, 1 alferes ajudante, 
1 cirurgião, 1 capellão encommendado, 1 pro- 
fessor de lingua portugueza, e 1 lingux da 
praca que ensina maratha. A praça era con- 
siderada presidio e tinha em 1863 doze galés. As 


"mulheres augedivanas fazem meias de algodão 


que exportam para Gôa; os homens empregam se 
em pescar ao auzol tubarões e peixe viola, e em 
colher uos ilhéos do archipelago, que ficam ao 
oceidente de Angediva, ninlios de andorinhas do 
mar, que exportam para a China, oude são muito 
apreciados. Estes ninhos são feitos de uma subs- 
taneia leve, amarellada e transparente, que uns 
suppõem ser formada de ovas de peixe, mollus- 
cos, etc. e outros da secreção salivar d'aquellas 
aves d'arribação. São um manjar delicioso para 
os chins, que d'elles fazem uma geléa delicada, 
gostosa e nutritiva. No numero 6-7 da 17.* serie 
do Boletim da Sociedade de Geographia, Fis- 
boa, 1901, está publicada uma minuciosa deseri- 
pção da praça k Angediva, datada de fevereiro 
de 1841 e assignada por Bento Zeferino Gouçal- 
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ves de Macedo; tem por titulo Memoria historica 
do actual estado da ilha e praça de Angediva è 
apresenta muitas indicações interessantes. Fala 
esta memoria de uma fonte ua parte oeste da 
ilha, com sua lapide e inscripção : 


FONTE DE TAVORA FEITA EM MARÇO DE L751 4. r. 


Na mesma memoria se acccntuava já que a po- 
pulação soffrera grande golpe, pois que sendo 
de seiscentas almas em annos anteriores tivera 
mais de dnas mil. No mesmo numero do Boletim 
publicou o sr. Gabriel Pereira uma noticia da 
viagem de D. Francisco de Almeida, de Lisboa à 
India, transcripta do codice manuscripto De in- 
sulis et peregrinatione lusitanorum, de Valentim 
Fernandes, allemão, existente na Bibliotheca Na- 
cional, Referindo-se á ilha de Angediva apre- 
senta o autor da noticia uma importante descri- 
pção ethnographica. 

Angeiras. Pov. da freg. de S. Salvador de La- 
vra, conc. de Bouças, distr. do Porto. 

Angeja (D. Antonio de Noronha, 3.º conde de 
Villa Verde, e 2.º marquez de). Commendador de 
Santa Martha de Alvarenga na ordem de Christo. 
N. a 24 d'outunbro de 1680, f. em Vianna do Cas- 
tello a 18 de julho de 1735. Era filho do 1.º mar- 
quez d'Angeja e 2.º conde de Villa Verde, D. Pe- 
dro Antonio de Noronha, e de sua mulher, D. Isa- 
bel Maria Antonia de Mendoça. Snecedeu na 
casa de seu pae, e foi senhor d'Angeja e de todos 
os mais estados que elle possuira; serviu na 
guerra contra Castella, e depois de occupar va- 
rios postos, foi mestre de campo general dos 
exercitos, e do conselho de guerra; teve o go- 
verno das armas da provincia do Minho desde 
janeiro de 1716 até á data do sen fallecimento. 
Casou a 28 de fevereiro de 1713 com D. Luiza 
Josepha de Menezes, filha de João Gomes da 
Silva, 4° conde de Tarouca, e da condessa 
D. Joanna Rosa de Menezes. 

Angeja (D. Caetano Gaspar d' Almeida Noro- 
nha Portugal Camões Albuquerque Moniz e Sousa, 
8.º marquez de). Era o 3.º conde de Peniche, em 
verificação de vida concedida no mesmo titulo 
por deereto de 9 de março de 1824, em remunc- 
ração dos serviços de scu pae, c dos de sua tia 
D. Thereza d'Almeida Noronha, que foi dama da 
rainha D. Carlota Joaquina, cedidos pelo 
d'esta senhora e seu herdeiro o 1.º conde de Pe- 
nicle D. Caetano de Noronha, por termo datado 
de 28 de fevereiro de 1824. Par do reino por suc- 
cessão a seu avô, o 6.º marquez de Angeja, de 
que prestou juramento e tomon posse na respe- 
etiva camara a 18 de jnlho de 1853, onde tambem, 
durante onze annos, foi secretario. Scu avô fôra 
feito par do reino por D. Pedro IV, por carta re- 
gia de 30 de abril de 1826, de que nunca tomou 
posse. O marquez d'Angeja foi ministro dc Es- 
tado, enviado extraordinario e ministro plenipo- 
teneiario de Portugal junto da côrte da UA 
26.º administrador do morgado de Villa Verde 
dos Francos, solar dos Noronhas, e dos vinculos 
de Camões, de Albuquerque, de Moniz c de Sou- 
sa; tommendador da ordem de Christo, pelos ser- 
viços de seu pae, na guerra peninsular como aju- 
dante d'ordens do marechal Beresford; grã-cruz 
da de Carlos HI de Mespanha, concedida em- 
quanto foi ministro, ete. N. em Lishoa a 12 de 
março de 1520, f. a 1 de julho de 1581. Era filho 
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do 2.º conde de Peniche, D. Manuel d'Almeida 
Noronha, e de sua segunda mulher, D. Isabel 
Telles da Silva, filha dos 3.ºº marquezes de Pe- 
nalva. Fez o curso de iustrucção secundaria na 
anla regia do padre Manuel de Freitas, do mosteiro 
dos conegos regrantes de S. Vicente, na congre- 
gação do oratorio, e no convento da Trindade, 
tendo por condiscipulos em diversas aulas, Car- 
los Zeferino Pinto Coelho, José da Silva Mendes 
Leal, Henrique Teixeira Sampaio, Victorino de 
Avellar Telles, Henrique Morley, e outros ho- 
mens, que se tornaram depois muito distinc 
nas sciencias e nas letras. Matriculou-se em 1338 
em direito na Universidade de Coimbra, e sendo 
sempre estudante distincto formou-se n'aquella 
faculdade, em 1842; em 18 d'ontubro d'esse anno 
entrou para a Associação dos Advogados de Lishoa 
e foi inscripto no mesmo dia no tribunal da re- 
lação como advogado dos auditorios da comarca. 
Durante o curso aliston-se no batalhão academi- 
co, de qne teve o posto de major. Snecedeu na 
casa de scu pae a 10 de março de 1524, e nos 
morgados de Villa Verde e outros a sua tia, 
D. Francisca Xavier, filha do 4.º marquez de 
Angeja, e irmã do 5.º marquez do mesmo titulo, 
a qual casara com o 1.º marquez de Chaves e 
2.º conde d'Amarante, Manuel da Silveira Pinto 
da Fonseca Teixeira (V. Chaves, este nome e ti- 
tulo). A 22 d'agosto de 1849 foi nomeado gove 
nador civil de Evora, logar que exerceu até 1 

ao movimento da chamada Regeneração, e assi- 
gualou a sua passagem suffocando por meios de 
brandnra a revolta do regimento de infantaria 
n.º 11, o que deu em resultado ser acelamado pela 
soldadesca. Foi demittido com a queda do mare- 
chal Saldanha. Emquanto foi par do reino, e du- 
rante os annos em que serviu de secretario, per- 
tenceu a commissões de administração publica e 
legislação, e a diversas commissões de inquerito 
nomeadas pela camara dos pares. Fóram estas as 
seguintes: o caminho de ferro de Lisboa ao 
Carregado; sobre os actos do governo para re- 
primir os tumultos que se deram em dezembro 
de 1861, por oceasião da morte de D. Pedro V e 
de scus irmãos D. João e D. Fernando; adminis- 
tração do hospital de $. José, sendo ministro do 
reino Fontes Pereira de Mello. Era amigo intimo 
de Rodrigo da Fonscea Magalhães, pertenceu ao 
partido regenêrador, a que prestou assignalados 
serviços. Fez a fusão historico-regeneradora ein- 
tre Rodrigues Sampaio e o duque de Loulé; 
data d'ahi a sua maior fama politica, sobretudo 
pela guerra vigorosa que fez a essa mesma fusão, 
desde que entraram n'ella Martens Ferrão c o 
conde de Casal Ribeiro. Em 1+67 tinha por tal 
fórma alargado o seu poder, que Joaquim Thomaz 
Lobo d'Avila, mais tarde conde de Valbom, es- 
cudado com a sua influencia, foi eleito muma 
lucta renhida, por um grande numero de votos, 
contra todos os meios postos em pratica pelo mi- 
nisterio fusionista, que então guerreava. Depois 
d'isto o nome de conde de Peniche encontrou-se 
em quasi todas as proclamações revolucionarias, 
e foi onvida a sua voz nos meetings populares, do 
maior dos quaes, realisado em Portugal cm março 
de 1867, foi elle o principal elemento. Este 
meeting era presidido por Antonio d'Oliveira 
Marreca, com v appoio do duque de Lonlé, Lobo 
d'Avila, marquez de Niza, José Maria Eugenio, 
barão de Villa Nova de Foscôa, Manuel de Jesus 
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Coelho, cte, e ficou conhecido pelo nome de 
meeting do Campo de Sant Anna. Foi sem duvida, 
o primeiro passo para a revolta, conheeida tam- 
bem pelo nome de Janeirinha, da qual, com o 
auxilio do Porto, Portalegre, e outras cidades do 
paiz, foi o conde de Peniche o principal motor. 
Esta revolta nasceu da resistencia que o conde 
e os seus amigos politicos pretendiam oppôr à 
execução do decreto da reforma do ministerio 
dos negocios estrangeiros e do regulamento do 
imposto de consumo, decretado pelo governo de 
então, e que devia começar a executar-se em ja- 
neiro de 1568. Para alargar essa resistencia fize- 
ram-se meetings pareiaes, dos quaes o maior foi 
o de 29 de dezembro, dia em que Antonio Ro- 
drigues Sampaio ti- 
uha sido eleito ve- 
reador, com o maior 
numero de votos, da 
camara muuieipal de 
Lisboa. D'esse mee- 
ting sahiu a eommis- 
são que no dia 31 foi 
representar 20 pre- 
sidente do consellto. 
Fontes Pereira de 
Mello, 'contra o re- 
gulamento, e a el- 
rei no dia primeiro 
de janeiro. Cahiu o 
governo, a que suc- 
cedeu o ministerio 
presidido pelo con- 
de d'Avila, mais tar- 
de duque d'Avila e 
Bolama. Este minis- 
terio oppôz tenaz re- 
sisteneia ao conde de Peniche e durou de 13 de 
janeiro a 25 de junho em que honve amnistia. 
Suecedeu-lhe o ministerio Sá da Bandeira, cuja 
alma foi o bispo de Vizeu, que o conde sustentou 
com agitação em janciro de 1569, quando o par- 
tido historico, querendo oppôr-se, elegeu pres 
dente José da Silva Mendes Leal. Esta agitação 
durou quinze dias, e o conde de Peniche enten- 
lendo, pouco depois, que o bispo não satisfazia 
os compromissos politicos que com elle combini- 
ra, guerreou-o, contribuiudo para a queda do 
governo por meio de varios meelings, entre os 
quaes ficou assignalado o da Junqueira, no pala- 
cio do marquez de Valladas. À este governo 
suecedeu o do duque de Loulé, que o conde 
de Peniche, o duque Saldanha, Lobo d'Avila e 
outros, mas estes especialmente, derrubaram por 
meio da conhecida revolta de 19 de maio de 1570, 
que trinmphou, entrando então o eoude no mi- 
nisterio orgauisado e presidido pelo marechal 
Saldanha. N'este ministerio entraram tambem 
Antonio Rodrigues Sampaio, José Dias Ferreira, 
D. Antonio da Costa de Sousa de Macedo e 
D. Luiz da Camara Leme. Acceitou a pasta das 
obras publicas, por decreto de 26 do referido 
mez e anno, que deixou oito dias antes do 
golpe de estado, sendo nomeado ministro pleni- 
poteuciario em Bruxellas onde chegou a 24 de 
setembro de 1870, e de Haya onde chegou a 22 
outubro do mesmo anno. Havia rejeitado a 
Joaquim Antonio d'Aguiar o titulo de marquez 
d'Augeja, aceeitundo-o depois do duque de Loulé, 
por decreto de 19 de maio de 1870. lavia sueee- 
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dido a este titulo a sua prima affastada D. Ma- 
ria do Carmo de Noronha, 7.º marqueza d'An- 
geja, filha do 6.º marquez, D. João de Noronha, 
fallecida no estado de solteira. (V. este nome e 
titulo). Quando voltou a 10 de março de 1871 da 
sua commissão diplomatica, foi colloeado na dis- 
ponibilidade. Sendo accusado depois em novem- 
bro do mesmo anno na camara dos pares, consti- 
tuida em tribunal de justiça, por ter sublevado 
o exercito, escondeu-se, e ha quem affirme que 
passara a fronteira, para se livrar da prisão a 
que fôra condemnado. Em 1872, resolvido a com- 
bater o ministerio presidido por Fontes Pereira 
de Mello, obrigon o governo a tomar medidas 
energieas contra o novo grupo revolucionario em 
que estava envolvido, o que lhe valeu uma per- 
seguição de eineo annos. Em 187% o duque d'A- 
vila deu lhe amnistia. Desde então retiron-se da 
politica. Havia casado em 30 de novembro de 
1544 com D. Maria Antonia Raposo d'Andrade e 
Sousa Alte Espargosa, filha de José Maria Ra- 
poso d'Audrade e Sousa Alte Espargosa, fidalgo 
cavalleiro da Casa Real, por suecessão a seus 
maiores, tenente da guarda real dos archeiros, 
commendador da ordem de Christo, proprietario 


| e administrador de varios vinculos, e de sua mu- 


lher D. Maria Carlota do Vadre d'Almeida Cas- 
tello Branco. 

Angeja (D. João de Noronha Camòes de Al- 
Luquerque Sousa Moniz, 8.º conde de Villa Verde 
e 6.º marquez de). Era 11.° seuhor das villas de 
Angeja, Bemposta e parte da do Pinheiro, por 
suceessão de juro e herdade; conde de Villa Verde, 
por decreto de 1t de junho de 1504; par do reino 
por Carta Regia de 30 d'abril de 1826, de que não 
chegou a tomar posse; gentil homem da camara 
d'el-rei D. João VI; tenente general do exercito, 
servindo de governador das arimas da proviucia 
do Minho, ete. N. a 20 d'abril de 17538, f. em 
Braga a 23 de junho de 1827, Era filho do 4.º 
marques d'Angeja, D. José Xavier de Noronha, 
e de sua mulher I). Francisca I hereza d'Almeida, 
filha dos 2.º marquezes de Lavradio e 5.º condes 
d'Avintes. Suecedeu na easa de seu pac a 27 de 
dezembro de 1581}, e nos titulos a seu irmão 
D. Pedro José de Noronha, que foi o 5.º marquez, 
ainda em vida de seu pae, o qual, falleceu a 27 
de maio de 1804, e por decreto de 4 de junho 
d'esse anno lhe fôram confirmados, bem como o 
tratamento de marquez pareute. Seu pae, o +° 
marquez d'Angeja, acompanhon a familia real ao 
Brazil, em 1507, onde chegou ao elevado posto 
de marechal do exercito. Ficando em Portugal, 
D. João tomou parte na guerra da Peninsula, 
onde muito se distinguiu nas batalhas do Bus- 
saco e Albufeira, estando presente nos sitios de 
Ciudad Rodrigo e Badajoz. Autes de terminada 
a lucta teve a promoção de general. Em 132) foi 
nomeado governador das armas do reino do Al- 
garve e depois das da provincia do Minho, oude 
estava quando rebentou a revolta absolutista em 
1526. Abraçou immediatamente a causa da liber- 
dade, e combatendo as guerrilhas em Traz-os- 
Montes, conseguiu reunir-se na Lixa com o conde 
de Villa Flor. Na ponte do Prado e na ponte da 
Barea derrotou as forças realistas em fevereiro 
de 1527, e poucos mezes depois falleceu em Braga. 
O marquez d'Augeja era grã-eruz das ordens de 
S. Bento d'Aviz e da Torre e Espada (antiga; 
condecorado com a medalha de 4 campanhas da 
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guerra peninsular, e com as medalhas portugue- 
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e carta de 2 de junho de 1804, teve as honras de 


zas pelas batalhas de Bussaco, a 27 de setembro | marqnez parente, concedidas na regencia do priu- 


de 1810, de Albuhera a 16 de maio de 1811, as- 
salto e sitio de Ciudad Rodrigo, 7 a 9 de janeiro 
de 1812; condecorado com a medalha hespanhola 
pela batalha d'Albuhera. Tinha casado em pri- 
meiras nupcias a 20 de julho de 1806 com D. Ma- 
ria Antonia de Lencastre, filha dos 3.º marque- 
zes d'Abrantes e 7.º condes de Villa Nova de 
Portimão. D'este consorcio não honve successão. 
Envinvando em 1808, passou a segundas nupcias, 
a 4 de novembro de 1512, com D, Juliana da Ca- 
mara, filha de D. Luiz Gonçalves da Camara 
Coutinho Pereira de Sande, 11.º senhor das Hias 
Desertas, e 12.º morgado da Taipa, e de sua mu- 
lher D. Maria de Noronha, filha dos 7.º' condes 
dos Arcos. Esta senhora falleceu no Rio de Ja- 
neiro em 1814, deixando uma unica filha, D. Ma- 
ria do Carmo, que foi a herdeira de sua casa e 
titulos, e 7.º marqueza d'Angeja. Passou ainda a 
terceiras nupcias, a 30 de janeiro de 1815, com 
D. Marianna Castello Branco, filha dos 1.º mar- 
quezes de Betlas, a qual morren em 1862, sem 

eixar successão. O 6.º marqnez d'Angeja teve 
uma filha natural, nascida no Brazil, chamada 
D. Maria Rita de Noronha, que foi legitimada 
pelo alvará de 28 de maio de 1845, e agraciada 
com o titulo de viscondessa d'Aljeznr. Esta sc- 
nhora casou com o subdito brazileiro Francisco 
de Lemos de Faria Pereira Continho, visconde 
d'Aljezur, em Portugal, pelo seu casamento, 
e veador da fallecida imperatriz do Brazil. O ti- 
tulo fôra concedido por D. Pedro V pelo decreto 
de 15 de setembro e carta de 23 de ontnbro de 
1858, sendo Pereira Coutinho, n'esta data, anto- 
risado a usar d'esse titulo, que mais tarde foi 
elevado a conde pelo decreto de 10 d'abril de 
1878. 

Angeja (D. José Xavier de Noronha Camões 
de Albuquerque de Sousa Moniz, 5.º conde de Villa 
Verde, 4.º marquez de). Gentil-homem da camara 
da rainha D. Maria I, gri-crnz da ordem de $. 
Thiago e da Torre Espada (autiga), 10.º senhor 
das villas d'Angeja, Bemposta e parte da do Pi- 
nheiro, e 10.º senhor da mesma villa; commen- 
dador das commendas que andavam na casa de 
seu pae, em verificação de vida concedida n'es- 
tes e outros bens da corôa e ordens, e mercê do 
Forte e Casas com todas as suas pertenças que 
m'aquella época occupava e se achava em posse, 
situadas na Junqueira (Lisboa, Bairro de Belem), 
em propriedade e como patrimoniaes, para fica- 
rem unidas em morgado aos vinculos da sua ca- 
sa, e de uma vida mais fóra da Lei Mental, em 
remuneração dos serviços de seu pae, por de- 
creto de 1£ de junho de 1804; conselheiro de Es- 
tado e do Conselho Supremo Militar e de Justiça 
no Rio de Janeiro; presidente do desembargo 
do Paço, da Mesa da Consciencia e Ordens, e da 
Junta da Administração do Tabaco; padroeiro 
da egreja de S. João da Praça de Lisboa; te- 
nente-general do exercito, governador das armas 
da Côrte. Nasceu a 24 de abril de 1741, e falle- 
cen no Rio de Janeiro a 27 de dezembro de 1811. 
Succedeu à casa e a todas as honras de seu pae 
a 11 de março de 1755. Embarcou para o Brazil 
em 1807, com a familia real. Casou a 23 de ja- 
neiro de 1768, com D. Francisca Thereza d'Al- 
meida, filha dos 2.” marquezes de Lavradio e 
9.º coudes d'Avintes. Por oe de 13 de maio 
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cipe D. João, e por decreto de 1t de junho do 
mesmo anno, concessão de mais uma vida nos ti- 
tulos da casa, fóra da Lei Mental. 

Angeja (D. Manuel Gaspar d' Almeida Noro- 
nha Portugal Camões de Albuquerque Moniz e Sou- 
sa, 9.º marquez de). Succedeu á casa, e a todos 
os senhorios e honras de sen pae. Nasceu a 29 
d'agosto de 1845; falleceu a 16 de dezembro de 
1901. Era filho do 3.º conde de Peniche e 5.º 
marquez d'Angeja, D. Caetano Gaspar d'Almeida 
Noronha Portugal Camões Albuquerque Moniz e 
Sousa, e de sua mulher a marqueza D. Maria 
Antonia Raposo d'Andrade e Sousa Alte Espar- 
gosa. Era um caracter excentrico, despretencioso 
e alegre; o marquez d'Angeja, sendo fidalgo da 
maior nobreza, conseguira ser ao mesmo tempo 
uma das figuras mais populares de Lisboa. Afas- 
tado systematicamente da vida assidna da e 
dedicou a sua actividade à lavoura; e a adminis- 
tração modelar da sua magnifica propriedade 
Lapa, deu-lhe nm logar primacial entre os agricul- 
tores portuguezes. O marquez d'Angeja foi um 
dos fundadores do Albergue das Creanças Aban- 
donadas. Fallecen na sua casa d'Ameixocira, 
tendo apenas 56 annos incompletos. Foi-lhe con- 
cedido o titulo de marquez pelo decreto de 29 
de março de 1883. 

Angeja (D. Maria do Carmo de Noronha Ca- 
mões e Albuquerque, 7.º marqueza de). Filha unica 
do 6.º marquez, D. João de Noronha Camões de 
Albugnerque e Sousa Moniz, e de sua segund: 
mulher, 1. Juliana da Camara. Foi herdeira 
casa e titulos de sua mãe, e 72 marqueza d'An- 
geja, de juro e herdade, em verificação de vida 
fóra da Lei Mental, mercê concedida a sen avô, 
o 4.º marquez d'Angeja, pelo decreto de 14 de ju- 
nho de 1504, e de que em virtude de prova peran- 
te o juizo das ni aços lhe foi confirmado por 
decreto de 15 d'abril de 1528, durante o governo 
absoluto; marqueza parente pelos serviços de 
sen pae, tratamento e honra de que já gosavam seu 
pae e seu avô, por deereto de 11 d'agosto de 1827. 
Era senhora das villas d'Angeja, Bemposta e parte 
da do Pinheiro; e da aleaidaria-mór de Villa 
Verde dos Francos; padroeira de Santa Maria 
de Villa Verde c de S. João da Praça de Lisboa, 
e da alcaidaria-mór de “Verena; commendadeira 
da aleaidaria-mór do Torrão, e da commenda de 
Aljezur, ambas na ordem de S. Thiago; commen- 
dadeira das commendas de Santa Maria d'Alva- 
renga, de S. Pedro de Chide, de S. Salvador da 
Ribeira de Pena, de S. Thiago de Penamacôr, e 
de S. Pedro da Veiga de Lila, todas ua ordem de 
Christo, de que tinha mercê d'uma vida fóra da 
Lei Mental, em enmprimento do decreto já ci- 
tado, de 14 de junho 1804, ficando ainda salva, e 
por cumprida a mercê de uma outra vida fóra da 
Lei Mental, tanto nos titnlos como nos bens da 
corôa e ordens que andam na Casa de Angeja, e 
fôra concedida ao 3.º marquez D. Pedro José de 
Noronha, por decreto de 10 de maio de 1786. N. 
no Rio de Janeiro a 30 d'agosto de 1313, e f. a 
15 de julho de 1833, no estado de solteira. Fi- 
cando assim extincta a linha da varonia da casa 
de Angeja, ficou tambem extincto o direito á cou- 
tinnação do titulo de marquez d'Angeja de juro 
e herdade, e á praxe da continnação das honras 
de parente. O titnlo só foi depois concedido em 
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duas vidas a seu primo afastado D. Caetano Gaspar 
de Noroula, 3.º conde de Peuiehe, em 1570. V. 
Angeju (8.º marquez de). 

Angeja (D. Pedro Antonio de Noronha de Al- | 
buquerque, 2.º conde de Villa Verde, 1.º marquez 
de). Era o 13.º senhor de Villa Verde, e dos lo- 
gares de Lapaduço, Portella do Sol, Reclialdeira, 
e das villas d'Angeja, Bemposta e Pinleiro, dos 
logares de S. Martinlo de Salreu, Fermelãs, 
Fermelainha, Canellas, Pinheiro e Branca, alcai- 
de-mór e commendador de Aljezur, na ordem de 
3. Thiago, e de Sauta Maria de Penamacor, e do 
Prestimonio de 5. Salvador de Moucos, todas ua 
ordem de Clristo; e dos padroados de S. João da 
Praça de Lisboa, e da parochia de Villa Verde, 
e dos mosteiros de N. 5.º dos Anjos da referida 
villa e de Santo Antouio, de Aveiro; védor da fa- 
zenda, do conselho d'Estado e de guerra, mordo- 
mo-mór da princeza do Brazil, N. a 13 de junho 
de 1661, f. a 16 de julho de 1731. Era filho de D. 
Autonio de Norouha, 1.º conde de Villa Verde, e 
de sua mulher, D. Maria de Menezes, filha de 
D. Duarte Luiz de Menezes, 3.º conde de Tarou- 
ca, e da eoudessa D. Luiza de Faro, filha de D. 
Estevão, coude de Faro. D. Pedro de Noronha 
passou á Iudia no anuo de 1692, como vice-rei, e 
voltou no anuo de 1699. Foi depois general da 
cavallaria da proviucia do Alemtejo-mestre de 
npo general, e com este posto esteve na glo- 
nosa eanpanha de 1706, em que o nosso exercito, 
eommandado pelo marquez das Minas, oceupou 
Madrid, tomaudo o marquez grande parte; depois 
de varias campaulias, voltando ao reiuo, do priu- 
eipado da Catalunha, foi no anno de 1710 comman- 
dar o exercito do Alemtejo com o cargo de go- 
vernador das armas d'aquella provincia, em 1713 
teve a nomeação de vice-rei e capitão general de 
mar e terra, com iutendeucia e superioridade em 
todas as capitauias d'America, d'onde voltou no 
auuo de 1718. Casou em 1676 com D. Isabel Ma- 
ria Autouia de Mendoça, filha de Ieurique de 
Sousa Tavares, 1.º marquez de Arronches, 3.º 
conde de Miranda, governador da Relação do 
Porto, do couselho de Estado, seuhor da casa de 
Sousa, e de sua mulher, D. 
Marianua de Castro. O titulo 
de marquez foi concedido por 
D. João V, em carta regia de 
21 de jaueiro de 1714. À easa 
d'Angeja tem a varonia de 
Norouha, que se deduz na se- 
guiute fórma: D. Ieurique IH 
de Castella teve um filho, 
chamado D. Affonso, que foi 
conde de Gijon e Noronha, e 
casou com D. Isabel, filha de 
D. Fernaudo, rei de Portugal. 
Celebrou-se o casamento em 
Burgos no anuo de 1378, sen- 
do esta alliança um dos arti- 
gos da paz, que'os monarchas 
D. Henrique e D. Fernando 
então celebraram. Entre os muitos filhos que nas- 
ceram d'esta união, houve um, D. Pedro de Noro- 
uha, ebispo de Lishoa, fallecido a 20 d'agosto 
de 1 De D. Branca Perestrello, mulher de no- 
bre condição, tamben teve filhos, entre os quaes 
se conta D. Pedro de Noronha, aleaide-mór de 
Obidos, commendador-mór da ordem de 5. Thiago, 
mordomo-mór d'el-rei D. João Il, de quem foi 
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embaixador de obediencia ao papa Innoceucio 
VIII, no anno de 1485, e casou com D, Catha- 
rina de Tavora, filha de Martim de Tavora, re- 
posteiro-mór de D. Affonso V. D'esta uuião nas- 
ceram tres filhos: D. Heurique de Norouha, que 
foi commendador-mór da ordem de 5. 'Thiago, de 
quem procedem os coudes dos Arcos; D. Martiuho, 

e Noronha d'onde desceude a easa de Angeja, é 
D. Guiomar de Noronha, que casou com o senhor 
de Unhão, Ruy Telles de Menezes. ID. Martinho, 
que era terceiro neto por varonia dos reis D. Hen- 
rique e D. Fernando, foi senhor do Cadaval, ca- 
sou com D. Guiomar d'Albuquerque, filha her- 
deira de Feruão d'Albuguerque, senhor de Villa 
Verde, e por este casameuto passou osta villa 
aos Noronhas; d'este cousorcio uasceu D. Pedro 
de Norouha, seulor de Villa Verde, védor 
casa da rainha D. Catharina, mulher de D. João 
111, e depois védor da sua fazenda, o qual casou 
com D. Violante de Noronha, filha de Francisco 
da Silveira, senhor das Sarzedas, condel-mór; e 
foi seu filho D. Pedro de Noronha, seuhor de 
Villa Verde, que de sua seguuda-mulher D. Ca- 
tharina d'Athayde, filha de D. Franeisco da Gama, 
2.º coude da Vidigueira, almirante da India, teve 
D. Francisco Luiz de Noronha de Albuquerque, 
appellido que tomou pela pretenção de sueceder 
ao morgado de Affonso d'Albuquerque; foi este 
o oitavo seuhor de Villa Verde, conmendador de 
Aljezur na ordem de S. Thiago; casou com sui 
sobriuha, filha herdeira de D. Manuel de Sousa 
e Tavora, e de sua irmã P. Brites d'Atlayde. 
D'este matrimouio nasceu I). Pedro de Noronha 
e Sousa, nono senhor de Villa Verde, commen- 
dador e alcaide-mór d'Aljezur na ordem de S. 
Thiago, que foi casado com D. Juliaua de No- 
ronha, que veiu a ser herdeira, por mercê de 
D. Attonso V, dos beus da corôa de seu irmão, 
Franeiseo Moniz, conde da Bemposta, senhor de 
Angeja, e filho de Vasco Moniz, 4.º seulior d'Au- 
geja, Bemposta, Assequins, Figueiró de Piuheiro. 
Foi este o pae de D. Autouio de Noronlra, 1.º coude 
de Villa Verde, c avô do 1.º marquez d'Augeja. 
O brazão d'armas é um escudo esquartelado ; no 
primeiro quartel as armas reaes portuguezas; ua 
segundo as de Castella, mantelado de prata, e 
dois leões de purpura batalhantes, e uma borda- 
dura composta de ouro,  veiros de côr azul, € assim 
os seus alternos. O senhorio de Villa Verde foi con- 
cedido a 7 de junho de 1396, e o de Angeja a 9 
de setembro de 1496. O padroado da egreja de 
5. João da Praça, de juro e herdade, foi mercê 
feita a pedido do cardeal Sousa, arcebispo de 
Lisboa, para seu sobriuho o coude de Villa Ver- 
de, a 20 de julho de 1699. 

Angeja (D. Pedro José de Noronha Camões 
de Albuquerque Moniz e Sousa, 4.º conde de Villu 
Verde, e 3.º marquez de). Graude estadista, sue- 
cessor de toda a casa, senhorio de varias terras 
e commeudas que teve seu pae. Nasceu a 17 de 
agosto de 1716, falleceu a 11 de março de 1753. 
ra filho do 2.º marquez d'Angeja e 3.º coude de 
Villa Verde, D. Antonio de Noronha, e de sua 
mulher D. Luiza Josepla de Menezes, filha dos 
4.º* condes de Tarouca. Era coutrario ao goveruo 
do marquez de Pombal, e atravessou aquella 
época com tauta dissimulação, que o grande es- 
tadista confessava ser elle, entre todos os mem- 
“bros da nobreza, um dos unicos homeus em cujos 
pensameutos e intenções nuuea pudera penetrar. 
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Depois da queda do grande ministro d'el-rei D. 
José, o marquez d'Angeja, favorecido pela inti- 
midade do infante ID. Pedro, pela fraqueza da 
rainha, e pela fama de erndito, que alcançãra, 
foi escolhido para presidente do real Erario 
quando se formon o novo gabinete. Falto de ex- 
periencia na dificil arte de governar, parece ter 
presidido aos seus actos, como ministro, a unica 
idéa de uma completa reacção contra o governo 
do seu antecessor, porque uma das primeiras me- 
didas que adoptou, foi mandar suspender as obras 
começadas pelo marquez de Pombal para a re- 
construeção de Lisboa, que o terremoto de 1755 
havia reduzido a um montão de ruinas. O povo, 
vendo isto, dizia então, resumindo n'esta phrase 
o jnizo que formava do novo governo, a cuja 


frente estava o marquez d'Angeja : «mal por mal | 
q Be) p 


antes Pombal.» O marqnez, além dos titulos que 
herdara de seu pac, alcançon successivamente os 
seguintes: gentil-homem da real camara, depu- 
tado da Junta dos Tres Estados, do conselho da 
rainha D. Maria I e do de guerra, tenente ge- 
neral dos exercitos, ministro adjunto ao despacho 
do gabinete, presidente e logar-tenente da real 
pessoa no Erario regio, governador da Torre de 
S. Vicente de Belem, inspector geral de toda a 
arrecadação das fazendas dos amnazens da Gni- 
né e India e do arsenal real da marinha, inspe- 
ctor geral das obras publicas e do plano de reedi- 
ficação da cidade, commendador das ordens de 
Christo e S. Thiago, capitão general da armada 
dos galeões de alto bordo do mar Oceano, ete. 
Apesar de tantos cargos e honrarias, não consta 
que para o bem publico estabelecesse alguma 
cousa util, além d'um jardim botanico, instituição 
ainda duvidosa. Para si e para todos os seus. 
é bem sabido, ter sido sempre de grande prodi- 
galidade. No palacio em que habitava, conseguiu 





formar um notavel museu, que era considerado | 
como nma das curiosidades de Lisboa, n'aquella | 


epoca. Em 1783, tendo adoceido gravemente, foi 
substituil-o no ministerio o visconde de Villa 
Nova da Cerveira, D. Thomaz Navier de Lima 
Nogueira Vasconcellos Telles da Silva, que de- 
pois foi agraciado com o titulo de marquez de 
Ponte de Lima (V. este titulo). Ainda em 1786, o 
marquez- d'Angeja recebeu a valiosa commenda 
da villa do Torrão. Tinha casado em 31 de ou- 
tubro de 1733 com D. Maria de Lorena, filha dos 
3.º marquezes d'Alegrete. 

Angeja (D. Pedro José de Noronha, 6º. conde 
de Villa Verde e 5.º marquez de) Gentil-homem 
da camara de D. Maria I, coronel do regimento 
de cavallaria do Caes. N. a 7 d'abril de 1771, c 
falleceu no estado de solteiro a 27 de maio de 
180t. Era filho do 4.º marquez d'Angeja, D. José 
Xavier de Noronha, e da marqueza sua mulher, 
D. Francisca Thereza d'Almeida, filha dos 2.º* 
marquezes de Lavradio e 5.” condes d'Avintes. 
Teve o titulo de marqnez ainda em vida de sen 
pac, e pelo seu fallecimento succeden-lhe no ti- 
tulo sen irmão D. João de Noronha. (V. Angeja, 
D. João de Noronha, cte., 6.º marquez de). 

Angeja. Villa da prov. do Donro, freg. de 
N. Sa das Neves, cone. d'Albergaria-a-Velha, 
distr d'Aveiro, bisp. do Porto; 1:963 hab. e 580 
fog. Tem escola para o sexo masc. e est. postal. 
A villa dista 9 k. da séde do cone. e está situada 
na inargem direita do rio Vouga, n'uma pequena 
elevação, tendo para o lado snl uma extensa e 
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fertil veiga, chamada Campa d' Angeja. Esta veiga 
é dividida por muitas vallas para enxugamento 
das aguas, de modo que na maior parte d'ella, 
não pódem entrar carros, e o serviço agricola ó 
feito em barcos proprios para andarem n'estas 
vallas. O Vouga atravessa esta planicie aprazi- 
vel, e tem uma ponte de cantaria junto Á villa. 
A planicie é toda enltivada, e é cercada por to- 
dos os lados, menos pelo sul, de pequenos mon- 
tes, em grande parte cultivados ou cobertos de 
frondoso arvoredo, e povoados de varias fregue- 
zias. A villa, apesar de estar bem sitnada e ser 
muito fertil, tem cahido em decadencia. À cgreja 
matriz é bastante antiga, e é talvez o melhor 
edificio da villa. Angeja foi séde e denominação 
d'um concelho, extincto por decreto de 31 de de- 
zembro de 1853 ou pelo decreto de 24 d'outubro 
de 1855, como se lê no vol. 1 do Portugal antigo 
e moderno, de Pinho Leal, pag. 216. D. Manel 
deu-lhe foral, em Lisboa, a 15 d'agosto de 1514. 
A villa tem por armas Nossa Senhora entre duas 
torres. D'ella se descobrem a villa d'Eixo e as po- 
voações de Cacia, FermelÃs, Canellas, Salren, 
Murtosa de Veiros e outras. No dia 26 de cada 
mez tem feira, c mercado aos domingos. Tanbem 
ha em Angeja uma fabrica de louça, do sr. Fran- 
cisco Corrĉa Vidinha. A villa pertence 4 5.º div. 
mil. e ao distr. de recrutamento e reserva n.º 24, 
com a séde em Aveiro. Em Angeja teem-se pu- 
blicado os jornacs: Bouquet d'Angeja (O), enjo 
primeiro numero saiu em 5 de março de 1887 e 
Gazeta de Angeja, que se publicou desde 20 de 
julho até 15 de setembro de 1887. 

Angela. Casal na freg. de S. Silvestre, de Be- 
zelga, cone. de Thomar, distr. de Santarem. 

Angelo. Cantor portuguez, que estudou na Ita- 
lia, subsidiado pelo governo portugucz, no reinado 
de D. João VI. Ignoram-se promenores da sna 
vida, apenas se sabe que era cantor distincto e 
residente em Lisboa no anno de 1821. 

Angelo (Miguel) V. Pereira (Miguel Angelo). 

Angelo. Casal na freg. de N. S. d' Assumpção, 
de Cazevel, cone. e distr. de Santarem. 

Ango (João). V. Palha (Fernando). 

Ango. Pov. no cone. de Ambaca, distr. e com. 
de Loanda, prov. e bisp. de Angola, Africa Oc- 
cidental. Fica 25 k. a N. do Lucalla e 35 a E. de 
Ambaca, na estrada que se dirige ao conc. do 
Duque de Bragança. 

Angobó. Roça da ilha de S. Thomé, na Africa 
Occidental. 

Angoche, Districto da provincia de Moçambi- 
que, na Africa Oriental, formando nma das tres 
capitanias-móres em que estão divididos os ter- 
ritorios continentacs d'aqnella provincia. Prolon- 
ga-se desde o rio Sangage on de Santo Antonio, 
que o separa do districto de Moçambique, até ao 
rio Quizungo Grande, limite do districto de Que- 
limane, e é formado pela ilha de Angoclic, e ter- 
ritorio circumvisinho, bem como pelas ilhas Pri- 
meiras, Fogo, Arvores e Rosa. As costas d'este 
districto são banhadas pelas agnas do canal de 
Moçambique, formado pelo mar das Indias, e os 
seus principaes rios, além dos dois já menciona- 
dos, são o chainado rio Angoche, cuja foz é fron- 
teira 4 ilha de Mafamede, Mantella e Moma. A 
primeira capital do districto foi a povoação de 
Angoche, assente na margem direita do braço de 
mar tambem assim chamado. Tem alfandega e 
hospital militar c residencia do governador. Além 
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desta povoação, são tambem importautes no dis- 
tricto Mamevoni e Mataia, que fica na margem 
esquerda do rio Quizungo Grande. Este distrieto 
foi constituido por decreto de 5 de julho de 1765, 
e organisado sueeessivamente por differentes 
actos quer do governo central, quer do governo 


de Moçambique. A aetual eapital é no sitio do | 


Parapato, que desde 21 de setembro de 1892 se 
chama Antonio Ennes. Em abril de 1893 foi sup- 
primido o governo subalterno de Angoche e 
substituido por um commando militar que em 1897 
foi transformado em capitania-mór. A historia da 
nossa oceupação de Angoehe é a seguinte: Em 
1855 era sultão de Angoehe um moiro chamado 
Assave, que seu irmão Mussá Quanto incitou a 
intentar nma guerra eontra os regulos dos arre- 
dores de Quelimane e de Tete, guerra que deu 
origem à destruição de umas propriedades, per- 
teneentes a um negociante portuguez, José Bo- 
uifaeio da Silva, que juron vingar-se, c assim O 
deelarou ao sultão de Angoche. Esta deelaração 
deu origem a discordias graves entre os moiros, 
de que resultou ver-se Assave quasi abandonado 
pelos seus, tendo de retirar-se para Quiloa. En- 
tão José Bonifacio da Silva resolveu anniquilal-o, 
e fez uma proposta n'esse sentido ao governador 
geral de Moçambique, que não só aeceitou, mas 
até auxiliou a tentativa, inandando com José Bo- 
uifacio uma força de eaçadores 2 c 4 peças de 
artilharia. Assave fugiu para Madagasear e de- 
pois para Zanzibar cın uns eineo pangaios earre- 
gados com as suas riquezas, e Mussá Quanto, que 
tomára o titulo de sultão de Angoehe, foi eom- 
pletamente batido por José Bonifacio, que tomon 


a ilha a 26 de setembro de 1860, mas que morreu | 
no combate, sueeedendo-lhe no commando dos. 


cypaes seu irmão Victorino. Mussá Quanto foi 
prisioneiro para Moçambique, ali esteve eneer- 
rado na fortaleza de S. Sebastião, d'onde eonse- 
guiu evadir-se passaudo para Madagascar, onde 
alcançou soecorros em fazendas e munições, que 
o habilitaram a reconquistar Angoche inenos à 
ilha, tendo assassinado em 1362 o destacamento 
portuguez do Parapato, que se compunha de sete 
soldados e um cabo. Dez annos esteve Mussi 
Quanto senhor do territorio de Angoche menos 
da ilha. Mas em 1871, travando-se diseordia en- 
tre o sultão de Angoche, Mussá Quanto e o de 
Imbaneclla Morlamno, o governo portuguez pro- 
tegeu e defendeu este ultimo, enviando-lhe um 
auxilio pequenissimo dirigido por um portuguez 
chamado Manuel Simões, que prestou relevantes 
serviços. Depois de varias peripecias tremulou a 
bandeira portugueza no Parapato, e a paz assi- 
guada eom Mussá Quanto a 16 de maio de 1577 
assegurou-nos a posse definitiva do districto de 
Angoche. Os prineipaes generos que o distrieto 
de Angoche produz e exporta são: amendoim, 
gergelim, urzella e borraeha. Ao eapitão-mór per- 
tence a administração do coneelho. Tem alfan- 
dega e capitania dos portos, escola, e eorreio per- 
ımutaudo vales eom o reino. | Ilha do grupo do 
mesmo nome, no eanal de Moçambique. E' baixa 
como todas as do grupo, havendo alguns logares 
que são eobertos na oecasião de preamar. Não 
tem agua nativa. Está proxima do continente 
para o qual se passa d'ella a vau em mais de um 
sitio. loi resideneia do sultão, mas os portugue- 
zes conseguiram estabelecer ali dominio ha alguns 
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fim de repellir os ataques dos indigenas e ev 
o commercio de contrabando que por aquella 
ilha se fazia. Saia tambem d'aqui a maior parte 
dos eseravos que faziam objeeto de infame tra- 
fico. A ilha é importante pela sua faeil commu- 
nicação com o eontinente, e por aeudirem ali 
graude copia de produetos sertanejos. A sua po- 
pulação é de 10:000 habitantes. | Grupo de ilhas 
situadas na costa de Moçambique, sendo as prin- 
cipaes as de Angoche, Mama Caldeira, Pas- 
saros e Pau. São pequenas e de formação madre- 
poriea. A sua extensão não é inferior a 5 k. c a 
elevação sobre o nivel do mar não exeede em ge- 
ral a 27,5. São quasi todas rodeadas de recifes. 
Caldeira é a mais oeeidental e Mafamede a mais 
oriental. || Nome que se dá a um braço de mar 
que se mette pela terra, formando na appareneia 
um rio, na eosta de Moçambique, no distrieto do 
mesmo nome. À emboeadura d'este braço de mar 
é larga, e a barra dá facil entrada aos navios 

ue não demandem mais de 14 de pés de agua. 

Angola (Historia da provincia de). O desco- 
brimento de Angola deve-se a Diogo Cão. Man- 
dado por el-rei D. João II para proseguir no re- 
eonheeimento da eosta, passou, em 1484, além do 
cabo de Santa Catharina, e ehegou à foz d'um 
grande rio, onde assentou um padrão, tomando 

osse da terra por parte do rei de Portugal. Deu 
qua grande corrente o nome de rio do Pa- 
drão, por haver ahi levantado o signal do scu 
deseobrimento. Os naturaes denominavam-o rio 
Zaire, nome por que geralmente é eonheeido. 
Ainda, em 1859, existiam restos d'este memoravel 
padrão, que foi depois substituido por outro. Vol- 
tando, em 1486, ao Zaire, onde foi muito bem re- 
eebido pelo rei do Congo, proseguiu Diogo Cão 
no descobrimento da costa, c colloeou padrões no 
rabo de Santa Maria, no Cabo Negro e no Cabo 
Serra. Continuaraim as relações amigaveis entre 
o rei do Congo e os portugnezes, aos quaes foi 
cedida toda a eosta maritima entre o rio Zaire e 
a ilha de Loanda, e começon a estabelecer-se o 
commercio com o reino de Angola ao qual con- 
eorriam alguns armadores da ilha de S. Thomé. 
Requereu o rei d'estas paragens assentar pazes 
com o de Portngal, e, em 1559, foi ali mandado 
Paulo Dias de Novaes eom tres earavélas, Ro- 
tido algum tempo pelo rei de Angola, voltou ao 
rciuo, d'onde só ponde partir de novo em 1574, 
sendo então nomeado governador e eapitão-mór 
da eonquista do reino de Angola. Com a sua fro- 
ta, conduzindo uns 35) homens, entrou Panlo de 
Novaes a barra de Corimba em 1575, fundou a 
villa de S. Paulo de Loauda em 1576 e a de Ca- 
lunbo em 1577. Obrigado a defender-se do trai- 
cociro ataque do rei de Angola, aleançou d'elle 
uma serie de victorias, de que resultou alargar-so 
o nosso dominio, fundando-se varios presídios. 
Depois da morte de Paulo de Novaes continuon 
a guerra com varia fortuna, Edificou-se em 1617 
o forte de S. Filippe de Benguella, sujeitaram-se 
varios sobas e estabeleceram-se feiras em diffe- 
rentes pontos. A tomada de Loanda pelos hollan- 
dezes veiu interromper o proseguimento das nog- 
sas conquistas. Desde 16H até 1648 estevo a ei- 
dade em poder d'elles, e só lhes foi arrancada 
pelo patriotieo esforço do governador Salvador 
Correia de Sá Benevides, que, em seguida, os ex- 
pulsou tambem de todos os outros pontos que ha- 





annos. Coustruiram-se dois pequenos reductos a , viam oceupado. Em 1666 foi destruido, em uma 
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terrivel batalha, ferida nas terras de Ambuilla, o 
exercito do rei do Congo, que invadira o territo- 
rio portuguez ; em 1671 foi destroçado e morto o 
rei do Dongo, c o rei de Motamba egualmente 
derrotado e morto em 1681, ficando assim asse- 
gnrada a conquista de Angola e do Benguella. 
Desde então houve quasi sempre necessidade de 
combater as invasões ou rebellião de varios so- 
bas, mas pouco a pouco se foi fixando o nosso 
dominio, construindo-se alguns presidios e forta- 
lezas. Em 1840 começou a colonisar-se Mossame- 
des e o Ambriz. D'ahi por deante as lutas de 
conquista são derimidas entre as chancellarias e 
pela diplomacia. As nações interessadas n'esta 
parte do continente africano, apoz negociações, 
tratados e arbitragens, que seria enfadonho rela- 
tar, reconheceram a Portugal os seus legitimos 
dominios em Angola. Sob a denominação de An- 
gola — primitivamente N'Gola, appellido do rei 
do Dongo, quando os portuguczes ali chegaram, 
em 1486 — comprelendem-se, pois, os territorios, 
que descobrimos, oecupâmos e explorimos, achan- 
do-nos em contacto com povos de que, na Euro- 
pa, não havia a menor noticia. Foram realmente 
os portuguezes os primeiros, que aportaram a es- 
tas regiões, inteiramente desconhecidas c isen- 
tas de qualquer influencia estranha. E, ahi esta- 
bulecidos, exercemos todos os actos de soberania 
e de posse, creando presídios, organisando postos 
de segurança (patrulhas), abrindo feiras, mantendo 
feitorias, fazendo viagens, realisando explora- 
ções scientificas, procedendo a travessias, espa- 
hando o commercio, hasteando a cruz, acceitando 
vassallagens e fazendo-as respeitar sempre que 
se dava rebeldia ou traição, tendo patenteado 
por todos estes territorios um largo dominio e 
nma administração sensata. Explorâmos, coloni- 
såmos, lutâmos, e, se muitos presidios foram as 
legitimas consequencias de uma heroica conquis 
ta, outros foram o resultado da nossa acção com- 
mercial e civilisadora, procurando fazer a felici- 
dade de todos os povos, que ali se nos depara- 
vam, assimilando e não destruindo-os ou climi- 
nando-os. E dos reinos de N'Gola e de Benguella 
formámos uma capitania geral, subordinando os 
presídios a esta fórma de administração, que aca- 
bou em 1836, passando a designar-se governo 
geral. Os presídios receberam o nome de conce- 
lhos. Data d'esta época a primeira transformação 
administrativa, não havendo ministro que não te- 
uha procurado levar ali alguns melhoramentos, 
mnitos d'elles de caracter scientifico e alguns 
verdadeiramente notaveis. E governadores ge- 
raes ali se teem apresentado, deixando uma bri- 
lhante folha de serviços e dando provas de su- 
perior criterio administrativo. Não havia então 
limites á nossa expansão por todas estas regiões 
nem, ao nosso lado, se havia estabelecido nação 
alguma, abrindo nós, pela nossa parte, as portas, 
franca e lealmente, a todos os exploradores es- 
traugeiros, que ali queriam ir. Precisavam todos 
elles de estudarem a lingua portugueza para 
bem se eutenderem com os indigenas, e, d'este 
modo, não receavamos nós a concorrencia d'esses 
exploradores, que, por todas estas regiões, en- 
contravam a nossa acção civilisadora na lingna 
que aprendiam, nos vegetaes e plantas uteis que 
introduziamos e nos caminhos commerciacs que 
abriamos e que ainda hoje causam a admiração 
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volta d'esses exploradores abre-se uma formida- 
vel campanha de vulgarisação; ha mesmo jor- 
naes que subsidiam explorações e assim se deu 
origem à conferencia de Berlim (1885), creando- 
se, n'essa época, sobre a carta da Africa Central, 
o Estado Independente do Congo, que, logo a se- 
guir, guiando-se apenas por este criterio, nos ar- 
rebatou territorios, a que não tinha o menor 
direito, e, ao mesmo tempo, avançava a França 
pelas nossas possessões do Congo, subia a Ingla- 
terra pelo valle do Zambeze, sobre que temos in- 
contrastaveis, dircitos e a Allemanha estabele- 
cia-se ao sul da provincia. E vimo-nos então obri- 
gados a regular a nossa esphera d'aeção com to- 
das estas nações, que creavam um direito colo- 
nial para seu nso e nos cercavam e comprimiam 
ao norte, a léste e ao sul. Temos, felizmente, a 
oeste, na costa Atlantica, importantes portos, 
que nos facilitam a entrada, e permittem reagir 
e evitar, com vantagem, a acção absorvente das 
nações visinhas. E Portugal procura aproveital-os, 
mantendo para ahi carreiras de navegação e fa- 
zendo construr caminhos de ferro de penetração, 
collocando-se assim a par das outras nações. São 
brilhantissimos alguns estudos, que se vão reali- 
sando, e de todos elles se deveria fazer larguis- 
sima vulgarisação e activissima propaganda, n 
fim de que se patenteasse por uma fórma radical 
o que temos feito e vamos fazendo por todos os 
territorios, que nos deixaram, e se pudesse cs- 
tabelecer nm facil e seguro confrosto com o gro 
se faz nas colonias limitrophes, e a respeito das 
quaes se publicam constantemente trabalhos de 
toda a ordem, tambem valiosos subsidios para a 
sua historia. 

Angola (Provincia de). A provincia de An- 
gola, na Africa Oceidental, reduzida como esti 
a nossa esphera de acção, acha-se hoje delimi- 
tada, e devem ser bem conhecidos os seus limi- 
tes com as possessões visinhas, a fin de que 
possa avaliar-se a sua importancia politica, so- 
cial c commercial. Os limites, ao norte, são os 
seguintes: Linha de conven- 

ão entre Portugal e o Estado 
likis do Congo, sendo repre- 
sentada pela margem esquer- 
da do Congo-Zaire até No- 
qui; d'este ponto pelo respe- 
ctivo parallelo até ao rio 
Cuango; pelo curso d'este rio, 
a montante, até 4 foz do rio 
Untungila (troço flnvial que 
olha a leste), e d'este ponto 
segne a fronteira com tacs 
variantes entre o Te 8 grau 
de latitude sul, que mal se 
podem explicar, e vae termi - 
nar a linha quebrada limi- 
trophe no rio Cassai por 7º 17, Como se vê 
teem estes limites, ao norte da provincia, exec- 
peional importaneia, attentas as forças de aspi- 
ração demographica e commercial, que ali se 
mauteem, e contra as quaes estamos lutando, 
como nos cumpre. Não se relenbram agora os 
principaes meios d'acção, qne se vão empregan- 
do. Perdemos largos territorios, em alguns dos 
quaes tinhamos negociantes estabelecidos, quan- 
do ali chegaram os modernos exploradores, como 
por exemplo no Inbueo, entre os rios Cassai e 
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dos sabios, que os estudam. No entretanto, em | Lulua, por 6º de latitude sul e 22º a 23º de lon- 
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gitude, e necessario é agora que não sofframos 
maiores perdas. Os limites, a leste, são o curso 
do rio Cassai desde o parallelo 7º 17", sul, até á 
foz de um rio, que vem do lago Dilolo, por 1:445 
metros de altitude, e tem a foz na magem direita 
d'este rio; segue depois a linha limitrophe ou a 
divisoria das cabeceiras do Zambeze e o curso 
deste rio até aos rapidos de Catima. Ha, sem ra- 
zão qne o justifique, um desvio para oeste, eutre 
os rios Loeti e Capaco, que teem a foz na mar- 
gem direita do Zambeze, dando-se como fron- 
teira, não o curso d'este rio, mas a linha politica, 
raiana ou divisoria do reino do Barotze, e per- 
denios os pontos, em que descançavam os nossos 
exploradores, que se destinavam á Africa Central, 
e entre os quaes são affamados Libonta e Lialui. 
Discutem-se, neste momento, os limites definiti- 
vos n'esta altura da provincia, tendo sido sub- 
mettidos à arbitragem, c assim se decidirá até 
onde chega a nossa esphera de acção, a leste da 
provincia, ¢ na sua conjugação com a dos ingle- 
zes. Os limites, ao sul da provincia são a linha 
de convenção entre a Allemanha e Portugal, as- 
sigualada pela margem direita do rio Cunene 
até aos primeiros rapidos d'este rio e d'este pon- 
to para leste o Ralo até ao rio Cubango, tão 
celebre nas nossas explorações; segue depois o 
curso d'este rio até Audára, que pertence aos 
allemães, e vae, d'este ponto, em linha recta, 
até aos já mencionados rapidos de Catima, no 
Zambeze. Corre esta linha raiana na região 
septentrional do grande deserto do Calahari, e 
merece por isso toda a nossa attenção, quando se 
pretenda valorisar as terras da provincia a este 
rumo. Tem a Companhia de Mossamedes man- 
dado proceder a differentes estudos, principal- 
mente sob o ponto de vista mineiro, mas, por em- 
quanto, ha nmito que explorar, collocando-nos 
em circumtancias de resistir, com vantagem, á 
acção absorvente dos allemães, que nos fecham 
por este lado. Da parte do oeste da provincia 
desenvolve-se a costa Atlantica por uns 1:625 ki- 
lometros, na sua vertente occidental,o que expõe 
os nossos territorios, a este rumo, á benefica 
acção das correntes maritimas e á dos ventos 
que sopram do alto mar (veutos Atlanticos n'um 
anno, Loanda, 5:294 vezes, e terrestres 1.975). 
Colloca-nos esta linha fronteira, além d'isso, em 
optimas condições de luctar pela nossa indepen- 
dencia provincial, pois, por toda ella, ha portos 
que nos facilitam a entrada em qualquer das zo- 
uas parcellares, em que se dividem os territorios, 
opprimidos pelas possessões, que os rodeam a to- 
dos os outros rumos. —E, finalmente, para dentro 
de todos estes limites convencionaes levanta-se 
alterosa a nossa profincia d'Angola, tendo a sua 
superficie plana 1.255:775 k?, quando a do Es- 
tado Livre do Congo, sem factos que o justifi- 
quem, está calculada em 2.450:000 k2! E” muito 
mais do dobro do que deixaram a Portugal, que 
ali trabalhava havia mais de tres seculos (1575- 
1885), tendo ahi exercido uma notavel acção ci- 
vilisadora, deixando itincrarios tão bem traça- 
dos que fazem a admiração dos sabios, que hoje 
os examinam, e prestando serviços, que agora se 
podem apreciar e pôr em confronto com o das 
nações, que nos estão fazendo concorrencia e uos 
altastaram dos mercados da Africa Central, prin- 
cipalmente de Nyangué ou de Manyena, por 6º 30º 
latitude sul e 23º 40' long. E. Green., um pouco 
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para leste do nosso Lubuco (22º 23 de loug- 
Gr). Dos territorios, que nos ficaram, ha informa- 
ções tão importantes quanto minuciosas, mas 
acltam-se por tal modo dispersas que se torna 
impossivel consultal-as, comparal-as e resumil-as 
em pouco tempo. No cutretanto consignam-se 
aqui os factores, que melhor podem dal-os a co- 
nlrecer e mais influem nas populações da provin- 
cia, cujo modo de ser social e mesmo anthropo- 
logico ainda não se acha scicntificamente cstu- 
dado, nem bem conjugado com os logares e com 
trabalho, os modificadores por excellencia das so- 
cicdades humanas. Formam as terras de Angola 
uma pequenina fracção do nosso planeta, constan- 
temeute exposta aos raios perpendiculares do sol, 
que ali passa duas vezes por anno, fazendo-se 
acompauhar do annel nubloso (pot au noir dos ma- 
rinheiros francezes) —que é o regulador das cs- 
tações em tacs paragens. E esta cireumstancia 
cosmica imprime-lhe um caracter muito excepcio- 
alo comple paes differente do que se nos de- 
para na metropole, como habitat humano Levan- 
ta-se a pequenina zona cosmica de Angola a egual 
distancia do Equador e do tropico de Capricornio, 
no hemispherio austral, no continente d'Africa, 
e pertence assim, em todo o a ás regiões 
verdadeiramente intertropicaes. Participa ainda 
assim, por um lado, das influencias equatoriaes 
propriamente ditas, que dominam as terras do 
Congo portuguez e as de Loanda, confinando cn- 
tre si, e, por outro, das tropicaes, que se impõem 
uas terras de Benguella e de Mossamedes, ser- 
vindo de divisoria cosmica entre estas influencias 
o parallelo 12º, sul, passando um pouco ao norte 
do Bailundo, do Bié e do Lobale, na bacia du alto 
Zambeze. Differem as condições de vida por to- 
das estas terras de nm modo muito sensivel, e 
necessario é descrevel-as, a fim de que possam 
apreciar-se os meios de aero a empregar, quando 
se trata de qualquer exploração ou de qualquer 
colonia de povoamento por curopeus ou por indi- 
geuas, as quaes devem merecer todo o cuidado, 
quando se pretenda valorisar qualquer territorio 
da provincia por um modo tão vantajoso como 
eficaz e seguro. Todas as terras de Angola são 
verdadeiramente atormentadas por grandes rele- 
vos, montes, serras e cordilheiras, que impedem 
as comunicações e dificultam os transportes, 
sendo estes feitos por meio de caravanas dos in- 
digenas, o que os affasta das culturas alimenta- 
res e lhes ad uma organisação social tão nefasta 
aos progressos das suas terras como a quo deriva 
da caça e das guerras, em que constantemente 
se envolvem, muitas vezes para obterem alimen- 
tos! Da arrumação das terras da provincia de 
Angola provem, sem a menor duvida, uma das 
mais fortes causas da sua improgressibilidade, e 
bem o reconhece Portugal, que se empenha em 
a combater pelos processos mais energicos e mais 
eficazes, preeedendo as outras nações colonisa- 
doras, que, ao nosso lado, teem agora as suas 
possessões. Não se elevam a grandes alturas os 
montes, serras c cordilheiras da provincia de 
Angola, mas são em grandissima quantidade, o 
formam differentes zonas telluricas muito distin- 
ctas umas das outras; a do littoral, a média ou 
montanhosa, a dos plan'altos colonisaveis, a da 
borracha indigena e a aurifera. São longitudi- 
naes as tres primciras e regionaes as ultimas, 
seudo mnito importantes os seus caracteres dif- 
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ferenciaes. Na zona do littoral ha uma largura 
de uns 100 a 150 kilometros. E baixa, em geral, 
insalubre e bastaute arida. Os rios que a atra- 
vessam, ua secção equatorial, são navegaveis por 
lanchas e são notaveis as obras, que se teem feito 
nas margeus para impedirem o transbordamento 
das aguas. Merecem especial menção as dos rios 
Dande, Bengo e Cuanza. Chamam-se a estas 
obras na provincia bongues, e recordam o que se 
fazia no Mondego, cm Portugal, no scenlo xvir. 
A zona média on moutanhosa apresenta uma lar- 
gura de 50 a 80 kilometros. Abunda cm florestas, 
tem uma população densa, sendo representada, na 
parte equatorial da provincia, por Cazengo, Go- 
lungo-Alto e Dembos. A zona dos plaw'altos co- 
lonisaveis levanta-se para cima de uns 1:500 
metros de altitude, havendo por ahi bons prados 
e podendo fazer-se, com vantagem, a cultura do 
trigo. A zona da borracha indigena, nas terras 
mais a leste, estende-se sohre as cabeceiras do 
rio Cubango. no Chipollo, por 1:220 metros de 
altitude e na região superior dos Ganguellas por 
1:370. Não se produz tão bem em zonas superio- 
res a 1:500 metros de altitude. A zona aurifera 
pertence à bacia hydrographica do rio Cunene, 
sendo conhecida sob o nome de Cassinga e ro- 
deada a oeste e ao sul de grandes florestas em 
que ha elephantes, leões, zebras e antilopes. 
Levanta-se por uns 1:400 metros de altitude e já 
se acha suficientemente estudada. Pertencem 
estas duas ultimas zonas às terras tropicaes, o 
que muito as distingue tambem das equatoriacs, 
embora façam parte integrante da mesma pro- 
vincia. Qualquer d'estas zonas merece especial 
vulgarisação, differençando-se sobretudo pelas 
altitudes, pela distribuição das aguas, completa- 
mente diversa ao norte e ao sul do rio Cuanza, 
pelas aptidões agricolas e ainda pelas culturas 
sociaes ou economicas. Não é possivel, todavia, 
individualisar cada uma das caracteristicas dif- 
ferenciaes, e assim apenas se trata aqui do que 
ha de mais geral n'umas e n'outras. Relembram- 
se, no entretanto, os principaes montes, serras e 
cordilheiras, que nada teem de comparavel com 
as da Europa, Asia e America, o que obedece às 
leis cosmicas, que regem o nosso plancta, e ás 
quaes se deve prestar toda a attenção, quando 
se pretende fazer a descripção de um habitat hu- 
mano. Na provincia de Angola rememora se a 
serra de Tala Mngougo, dominando Cassange, 
tão atamada ua nossa historia provincial. Ele- 
va-se a uns 1:340 metros de altitude e pertence 
a uma das zonas de mais diflicil exploração. A 
serra da Chella e a de Vissecua, variando entre 
1:600 a 2:00) metros de altitude delimita as co- 
lonias de povoameuto e pertence uma e outra à 
região das terras tropicaes. As colonias de povoa- 
mento, já fundadas, são as seguintes: Palanca, 
1:900 metros de altitude, 14º e.; Colonia de S. Ja- 
nuario, 1887, idem; Iluilla, 1:780 metros, 17º e.; 
Colonia do Caculuvar, 1:770 inetros, 18º e.; Co- 
lonia Si da Bandeira, 1:800 metros, id.; Colonia 
da Chibia, 1:700 metros, 19º e.; Colonia de Joba, 
1:475 metros, 19º id. Distingue-se o monte Lovili 
por 12º 5º de latitude sul, ficando por isso na di- 
visoria cosmica, que scpara os territorios equato- 
riaes dos tropicaes a uma altitude de 2:300 me- 
tros. Fica-lhe proximo o moute Elonga, erguen- 
do se a 2:300 metros. O monte Caomba, de uus 
1:70) metros de altitude, levauta-se no extremo 
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leste da provincia, e torna-se por isso digno de 
muita attenção. Emerge este celebre massiço por 
11° 30! de aie sul e por 24 de longitude E. 
Gr., sendo o principio da cordilheira que se extiu- 
gue ao pé do lago Tauganica. D'este monte nos 
falam os exploradores Capello ¢ Ivens. Tornam- 
se muito notaveis os montes, que formam a cele- 
bre cordilheira, que, da região septentrional do 
plan'alto do Bic, se dirige para o norte da pro- 
vincia, e d'ahi até aos moutes Camarões, no fundo 
do golfo dos Mafras, seguindo parallelamente a 
costa, e não se levautando a grandes alturas. 
Dão-lhes os geographos o nome de Montes de 
Crystal, e d'elles se teem feito minnciosas des- 
cripções. Pertencem estes montes costeiros à re- 
gião equatorial de Angola, onde a raça brauca 
não se aclima— não póde cavar a terra. Em con- 
traposição, nas mesmas condições, na direcção 
norte-sul, a partir das alturas meridionaes do 
plawalto do Bié, na mesma provincia, levantam- 
se outros montes costeiros, que formam a cordi- 
lheira de Vissecua e da Chella, bem couhecid 
pela sua salutar influencia nas terras colonisa- 
veis. Pertencem estes montes costeiros à região 
tropical da provincia, onde a raça branca se 
aclima e póde, em geral, cavar a terra. Muito sit 
gulares são tambem os chamados montes quei- 
mados como o de Caculo Cahaça no valle medio 
do rio, Cuanza. Devem relembrar-se os morros, 
que se avistam do mar, quando se vae navegando 
costa a costa. São os do Ambriz, das Lagosta, 
da foz do rio Cuanza, boa marca para a reconhe- 
cer, e o eelebre Chapéo Armado na costa do sul. 
Tornam-se notaveis as afamadas pedras de Puu- 
go An-Dongo, levantaudo-se a 1:180 metros de al- 
titude e constituindo una das maravilhas orogra- 
phicas da provincia, e a respeito das quaes se 
teem feito importantes estudos. Levanta-se o 
plan'alto de M'Bulumvulo a uns 1:700 metros de 
altitude, perteucendo à região do Bit. E` n'este 
plan'alto que se nos deparam as nascentes dos 
principaes rios de Angola, o que lhe dá exce- 
pcional importaucia no estudo orographico da 
provincia. Ao lado da margem esquerda do rio 
Cuanza corre a serra de Quimbella, e centenares 
de morros, de collinas e de montes, alguns sem 
vegetação, blocos de pedra verdadeirancute uo- 
taveis, desfiladeiros e quebradas se deparam por 
toda a provincia, mas seria demasiado extenso 
ennumeral-os, classifical-os e apreciar-lhes as 
respectivas funcções. Deve notar-se, no entre- 
tanto, que as cordilheiras e serras longitudinacs 
de Angola interrompem os cursos dos rios, que 
se despenham por altas cachoeiras e por variados 
rapidos e quedas d'agua, o que dá aos leitos 
dos rios uma feição muito caracteristica e torna 
impossivel, por completo, a navegação fluvial, 
como meio de penetração nas regiões centraes da 
provincia. E é esta evidentemente uma das can- 
sas, que mais tem concorrido para não se fazer a 
exploração agricola em larga escala. Todos esses 
montes, serras e cordilheiras, formam um verda- 
deiro reducto em volta dos plan'altos, c est 
nas suas regiões mais altas, ficam muito aba 
da linha das geleiras equatoriaes (5.900 metros 
d'altitnde), e assim falta na provincia esta or 
gem fluvial e a sua influencia nos climas altitu- 
dinaes. São verdadeiramente notaveis os contras 
tes orographicos, que se nos deparam na proviu- 
cia de Angola, e necessario é tornal-os bem co- 
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nhecidos a fim de que possam apreciar-se, com | 
vantagem, as aptidões agricolas das regiões, que 
se tentam explorar ou onde se pretende estabe- 
lecer colonias de povoameuto. Em conjugação 
com o regimen orographieo da provincia, deve 
estudar-se o dos rios, tomando em muita atten» 
ção as verteutes que elles seguem e a direeção 
que tomam. À vertente mais extensa e de maior 
desenvolvimento é a do Atlautico. A do rio Cuan- 
go, à leste, é bastante limitada, e faz parte in- 
tegraute da bacia hydrographiea de Cassai, que 
leva as suas aguas ao Congo-Zaire. Não tem a 
provincia vertente para leste do Zambeze, que 
corre em direeção ao sul, indo despejar as suas 
aguas no Mar das Indias. Reeebe alguns afiluen- 
tes na margem direita, que dranam as terras do | 
Lobale, oude ha largas zonas alagadas e que por | 
isso se tornam insalubres. E' origiualissima a 
vertente do rio Cubango, mas faz-se melhor idéa 
d'esta e d'outras vertentes, apreciando os eursos | 
d'agua que ahi correm e as condições em que se 
apresentam. E" eurioso o systema hydrographico 
da provincia de Angola, quer se attente na ver- 
tente Atlautica, que se apresenta monotona, pe- 
zada, faltando-lhe, no seu extremo maritimo, del- 
tas e peninsulas, fundas bahias e golfos amplos, 
onde os rios despejassem as suas aguas, € à na- 
vegação de longo eurso ou mesmo de cabotagem 
recebesse incitamento, quer na das regiões intei- 
ramente coutinentaes e sem nenhuma iuflueneia 
maritima. Dos rios, que merecem maior attenção, 
deyem mencionar-se os externos, em parte ser- 
vindo de limites, como o Zaire, no seu eurso iu 
ferior, o Cuango e o Cassai, o Zambeze, no seu 
curso superior, o Cubaugo e o Cunene no seu 
curso inferior tambem. O rio Cunene nasee à uma 
altitude de 1:784 metros por 12º 44 de latitude 
sul. Tem por afiluente da sua margem direita o 
rio Caculuvar, que faz a dranagem de uma região 
salubre, onde temos promettedoras eolonias de 
povoamento. Nasce o Cubango por 1:800 metros 
de altitude numa planicie de matto rasteiro 
(iuhara ou anhara), recebendo muitos afiluentes 
na sua margem esquerda, conservando estes os 
seus eursos quasi parallelos ao do receptor prin- 
cipal, o que é uma earacteristiea de alguns rios 
an Angola. Atravessa o Cubango a celebre re- 
gião de Catoeo, onde temos o forte da Prineeza 
Amelia e vae descarregar as suas aguas, ao sul 
provincia, na região lacustre e que feeha a pro- 
vincia por este lado. E' verdadeiramente origi- 
nal a hydrographia d'esta zona, que muda, por 
completo, segundo as diferentes estações do an- 
no. Chamam-se omarambas on murollas os eursos 
d'agua, que ahi se formam no tempo das chuvas 
c que por vezes chegam a ligar os rios Cunene e 
Cubango e os lagos que ahi aflloram, como o Ata- 
cha, por exemplo. Na eosta maritima, de Mossa- 
medes para o sul, toda de areia, formam-se tam- 
bem eorrentes, que seecam no tempo das estiagêns, 
« recebem ahi o uome de dambas, o que não ha 
em nenhuma outra região da provincia. São bas- 
tantes os rios, que teem toda a baeia hydrogra- 
pbica dentro dos territorios de Angola, devendo 
mencionar-se o Quebe ao sul do Cuanza e este 
rio, que & por certo, o que deve merecer mais 
attenção. O Quebe nasce por 1:700 metros d'alti- 
tude n'uma quebrada das ser de Cadumbo- 
Huambo, e vae desaguar no Atlantico junto ao 
morro de Benguclla Velha, onde recebe o nome 
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de Cuvo. Tem grandes cataraetas e diversos ra- 
pidos, como, em geral se encontram em todos os 
rios da provineia. O rio Cuanza apresenta uma 
individualidade fluvial muito distincta, embora 
não seja dos grandes rios d'Afriea. Este rio, tão 
portuguez por ser n'elle que fizemos as primeiras 
viagens de penetração (1576), praticando ahi fei- 
tos heroicos de tal imponencia que deveriam ser 
proelamados em todas as chorographias da pro- 
vineia, e em todos os trabalhos de vulgarisacão 
eolonial, tem a sua nascente determinada pclas 
seguintes coordenadas: Altitude, 1:680 metros; 
lougitude E. Gr. 17º 54; latitude sul, 13º 30! 
Mostram estes tres factores desde já que se trata 
de um rio, que tem a sua origem a mais de um 
terço abaixo das regiões geleirieas (5900-1630), e 
que, na sua bacia de recepção, se inclina quasi 
por um grau e meio para dentro das terras tro- 
picaes, o que o faz participar das influencias sa- 
lubres d'este logar. Affasta-se, porém, d'esta zona 
para entrar nas terras equatoriaes, tendo um 
curso verdadeiramente atormentado e correndo 
sempre dentro de uns quatro parallelos, o que 
mantem a sua improgressibilidade e acção pouco 
commereial. Tem a foz, no Atlantico, por 9º de 
latitude sul. A sua disposição, sensivelmente 
transversal, dá-lhe quasi as mesmas estações e 
as mesmas plantas nteis, e até identicas pro- 
ducções por todo o seu valle medio e inferior, 
embora, n'este, haja palmares vastissimos, muitos 
baobabs e os celebres mangues, que lhe orlam as 
margens até onde se sentem os mares ou a iil- 
fluencia das aguas salgadas. A baeia hydrogra 
phiea d'este rio é de 169.412 k? e o seu pereurso 
de uns 850 kilometros. Atravessa as terras dos 
Ganguelles e do Bié, onde tem margens encanta- 
doras, deseriptas pelos nossos exploradores anti- 
gos e recebe, n'esta região, diferentes afluentes, 
sendo um dos prineipaes o rio Coqueima que 
uasee a uus 1:780 metros de altitude. Depois de 
receber o Coqueima, muda o Cuanza de rumo, 
separa as terras de Lemba e Gamba das do 
Songo, havendo n'esta altura grandes desnivella- 
mentos, onde se formam cachociras, rapidos e ea- 
taraetas, de que nos dão bellas deseripções os nos- 
sos exploradores Brito Capello e Roberto Ivens. 
São as ultimas quedas d'agua as de Cambambe, 
acima da villa do Dondo, sendo o rio depois na- 
vegavel até ao mar. São miseras as povoações do 
Dondo, Massangano, Muxima e Calumnbo, que se 
levantam sobre as margens d'este rio, no seu 
eurso inferior, e mostram as coudições improgres- 
as do principal rio da proviucia. Não tem o 
io Cuanza uma foz ampla, de facil entrada, sen- 
do a profundidade de uns 3,25 e offerecendo bai- 
xos de areia, muito movediços e que é preciso 
conhecer muito bem, quando por ahi passar um 
navio de maior lotação. et o Cuanza diffe- 
rentes afluentes no seu eurso medio e inferior, 
como o Luando e o Luealla, que é o maior, tendo 
a sua foz nm pouco ao sul da villa de Massan- 
gano, heroica villa, onde nos primeiros tempos 
se eonstruiran embareações. Acha-se hoje em 
ruinas, e não se levantará mais, porque aos eur- 
sos navegaveis dos rios se substituem agora os 
caminhos de ferro, ao lado dos quaes se funda- 
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representa, na nossa vida colonial, uma brilhante | de Benguella 24 e no de Mossamedes 284. E' este 


epopeia de trabalho e de serviços verdadeira- 
mente uteis e que não foram apreeiados pelas 
nações colonisadoras que se renniram na confe- 
reneia de Berlim e nos tiraram largas regiões e 
nos affastaram dos mercados centraes para os 
occuparem sómente, porque dispunham do direito 
da força! A admiuistração superior da provincia 
de Angola, depois da sua transformação em 1836 
perdeu o earaeter intciramı ute militar, e to- 
mou nova orientação, embora ao principio se con- 
servasse vacillaute e amorteeida. Teve ella os 
seus inieios por largo periodo, pois sómente, nos 
fins de 1869, appareceu o decreto da sua nova 
administração, pelo qual ainda se regula, bem 
como ainda ali se Pinia o codigo administra- 
tivo de 1842! Não tem estacionado felizmente o 
movimento administrativo, e, sob alguns pontos 
de vista, póde dizer-se que é brilhantissimo. Não 
se divulga o que organisamos, de novo, assim 
como nunca se divulgou, por um modo largo e 
eflicaz, o que fizemos nos primeiros tempos, sendo 
mesmo mal apreciado por alguns dos escriptores 
dos nossos dias, chegando a apparecer, no Con- 
gresso Colonial, uma Memoria, em que se afirma 
que nada haviamos feito uas terras da Africa Cen- 
tral. Não admira, por isso, que sejamos mal apre- 
eiados como nação colonisadora, e que até se jul- 
gue que não temos capacidade de colonisar! O 
que é certo é que o decreto organico de 1869 
tem sido alterado, modificado, «inbora, por cffeito 
de tradição colonial, não se conjngne ainda com 
as localidades e com as populações que as habi- 
tam, o que deverá desappareeer on modificar-se, 
pois as localidades e o trabalho são a base fun- 
damcutal, em que deve assentar a administra- 
ção de uma colonia. E assim é que a transforma- 
cão de uma sociedade depende principalmente da 
trausformação territorial, abrindo vias de com- 
municação, alargando as eulturas e animando os 
industriaes e o commereio. E é verdadeiramente 
admiravel o que Portugal tem feito em Angola 
nas obras publicas, em campanhas militares e na 
fazenda publica. São uobilissimos tambem os tra- 
balhos scientificos, attestados por obras de grande 
valor, e, por isso mesmo, impõe-se nina nova admi - 
nistração, que venha rehabilitar a provincia, e 
dar-lhe todo o brilho, a que tem direito. A pro- 
viucia de Angola, no actual momento historico, 
constitue um governo geral, sendo todos os ne- 
gocios dirigidos por um governador, que tem po- 
deres militares e civis com jnrisdieção em todos 
os territorios e respeetivas populações, subordi- 
nando-se ainda assim ao ministro da marinha e 
ultramar, em Lisboa, que é, nos principaes nego- 
cios, o arbitro supremo. Simplifica-se a adminis- 
tração publica de tio vasta provincia, quatorze 
vezes major do que a metropole, dividindo-se em 
ilistrictos, tendo à sua frente governadores subal- 
ternos, com excepção do da capital da provincia. 
snb-dividem-se ainda estes em coucelhos, com- 
maudos militares ou cireumseripções, capitanias- 
móres e postos militares. São deficicutissimas cs- 
tas divisões e sub-divisões administrativas, às 
quaes correspondem grandes territorios, por ve- 
zes sem as menores eommunicações nos que ficam 
a léste. Ha, comtudo, concelhos já servidos pelo 
telegrapho, que os liga com a capital da provin- 
cia, formando uma rede, que se caleula em 1223 
kilometros, sendo uo districto de Loanda 920, no 
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um melhoramento de grande importaucia, e vae 
sendo cada vez maior o seu desenvolvimento. 
Esti tambem em plena exploração o caminho de 
ferro de Loanda a Ambaca, tendo por estações, 
a partir da capital, Caeoaco, Quifandongo, Fun- 
da, Cabiri, Catete, Cunga, Cassoncea, Barraca, 
Calumguembo, Zenza do Itombe, Cassoalala, Oci- 
ras, tão afamada no seculo xvin, Talla Qui- 
zanga, Luinha, Canhoea, Queta, N'Dalla Tando, 
hoje séde do concelho de Cazengo, e Pamba, 
séde do concelho de Ambaea. Trata-se de pro- 
longar este mesmo caminho de ferro até Malan- 
ge, que hoje serve de capital do distrieto da 
Lunda. E, a par d'estes progressos, deve men- 
cionar-se o caminho de ferro de Benguella á 
fronteira, e que já se acha em construeção, tendo 
por terminus, sobre a costa Atlantica, a bahia do 
Lobito, para onde, em 1842, se quiz transferir a 
cidade de Benguella. Dirige-se esta via ferrea à 
região de Caconda e do Muanbo, passando, por 
ultimo, além da nossa fronteira, e seguindo para 
a celebre região da Catanga, percorrida pelos 
nossos exploradores Brito Capello e Roberto 
Ivens, e que ficou sob o dominio do Estado Livre 
do Congo! Dá-se um facto importante na direc- 
cão d'este camiuho de ferro. Segue de oéste para 
léste, como o de Ambaca, vindo am estas vias 
ferreas a conservarem-se, como os rios, transver- 
salmente, o que constitue uma condição de im- 
progressibilidade, e urge, por isso que se cons- 
truam ramaes, ligando os mercados ou povoações 
mais importantes longitudinalmente. As commu- 
nicações entre as terras equatoriaes e tropicaes 
devem tornar-se tão seguras e tão rapidas como 
as das regiões orientaes com a costa Atlautica, 
sendo esse o meio d'aeção de maior valor, que 
temos a empregar para lutarmos, com vantagem, 
contra as nações, que nos rodeam, dando ás snas 
possessões centracs toda a força de expansão, 
que podem, afim de nos prejudicarem. E cumpre- 
nos reagir, organisando linhas de resistencia por 
todas as zouas raianas, e aproveitando os portos 
como base da nossa força dominadora. Temos, 
sem a menor duvida, os melhores fandeadonros 
da costa Atlantica meridional, desde o Cunene até 
ao Zaire ou Congo, sendo já animados por tres 
carreiras a vapor e pelo cabo submarino, que liga 
Lisboa com Loanda, Bengnella e Mossamedes. E 
os paquetes, que saem a 6 de cada mez, tocam, na 
ida, no Ambriz, Loanda, Novo Redondo, Ben- 
guella e Mossamedes, e, no regresso, saem d'esta 
sympathica villa, a nossa colonia de povoamento, 
por excellencia, e fazem escala pelos mesmos 
portos e ainda pelo Ambrizete, onde, na ida, não 
fundearam. Os paquetes do dia 12 de cada mez 
tocam apenas em Loanda na ida e na volta, mas 
os de 21 visitam primeiramente 7 portos na costa 
de Angola, além do de Cabinda, c, no regresso, 
fundeam em 10, afim de receberem toda a carga 
que ahi lhes podem dar. Todos estes melhora- 
mentos representam grandes progressos, mas, de 
per si sós, não são snlheientes para valorisarem 
a provincia de Angola e fazerem augmentar as pro- 
dueções, fornecendo cargas para os vapores, que 
vão aos portos da provincia, realisando em cada 
mez 29 escalas. Faz parte da provincia o terri 
torio de Cabinda, Molembo e Massabi, encravado 
entre o Congo Francez e o Congo Belga, « enjos 
limites se regularam pelos convenios de 12 de 
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maio de 1886 (França) e 25 de maio de 1901 
(Belgica). Ha realmente um novo territorio a 
considerar, quando se trata de apreciar a admi- 
nistração da provincia, visto ficar dependente do 
districto do Congo, estando ahi a respectiva ea- 
pital, o que não póde deixar de trazer grandes 
dificuldades à publica administração, pois não 
se compreliende a vantagem de estar a capital de 
um districto da provincia fóra do respectivo ter- 
ritorio. Impõe-se por isso a necessidade de or- 
ganisar novos districtos, devendo desde já esta- 
belecerem-se os seguintes; Cabinda, séde em Ca- 
binda; Congo, séde em S. Salvador do Congo; 
Loanda, séde em Loanda; Novo Redondo, séde 
em Novo Redondo; Lunda, séde a cercar o mais 
central possivel e onde melhor se possam obter 
forças de resistencia contra a acção absorvente 
do Estado Independente do Congo; Benguella, 
séde em Benguella ; Bic, séde em Belmonte; Lo- 
bale, territorio oriental da provincia, quasi sem 
vida nenhuma commercial on agricola, séde em 
Mochico, hoje posto militar; Mossamedes, séde 
em Mossamedes; Huilla, séde em Sá da Bandei- 
ra, uma das colonias de povoamento, que mere- 
com ser animadas; Cuhango Oriental, séde em 
Quiriri, limitando-se a léste com a fronteira in- 
gleza e ao sul com a allemã, sendo este um dos 
prineipaes recursos a empregar para resistirmos 
à absorpção por parte da Inglaterra e da Alle- 
manha, qne ahi teem possessões em contacto com 
a nossa provincia, e hão-de clamar para ahi todo 
o nosso commercio local e fazer contrabando tanto 
mais frequente quanto maior fôr o abandono 
d'esta vasta região. São, ao todo, 11 districtos, 6 
maritimos e 5 interiores, sendo os mais afastados 
e que mais perigos correm os da Lunda, Lobale 
e Cubango Oriental, A cada um d'estes distrietos 
ficaria pertencendo ainda uma área administra- 
tiva de 114:161 k?, muito maior do que Portugal 
e illas adjacentes. São realmente notaveis os 
melhoramentos, que temos nas povoações de oéste 
da provincia, sobre a eosta ou mais proximas, mas 
nas do interior, principalmente a léste, tndo fal- 
ta, por completo, e necessario é providenciar, 
pois é d'essas regiões que hão-de vir os produ- 
etos compnerciaes e agricolas que hão-de manter 
as carreiras a vapor, já em larga escala e que 
precisam de muita carga para não enfraquecer, 
como já tem succedido, e que não deveria tornar 
a succeder. Tem a provincia hospitaes, enferma- 
rias e ambulancias em differentes povoações, po- 
dendo dizer-se que o hospital de Loanda é um 
dos melhores da Africa Central, mas o serviço de 
saude e sanitario, regnlando-se pela carta de lei 
de 28 de maio de 1896, é muito insufliciente, ca- 
recendo de ser transformado. Ajuntaraim-lhe, para 
mais o agyravar, o das ilhas de S. Thomé e Prin- 
cipe, a muitos dias de viagem da capital, sendo 
este um dos maiores contrasensos, que offerece a 
administração pnblica de Angola. Pertencem à 
provincia de Angola e ás ilhas de S. Thomé um 
chefe do serviço de saude em Loanda, 2 snb-ehe- 
fes. um em N. Thomé e outro em Cabinda ou em 
Benguella, 10 facultativos de 1.º classe e 18 de 
2.2, 10 plarmaceuticos e uma companhia de sande, 
tendo 4 sargentos e S2 praças. O serviço militar 
na provincia regula-se pela organisação de 14 de 
novembro de 190L para as tropas de 1.º linha, es- 
tando toda a força militar dependente do respe- 
etivo quartel general, em Loanda. Compõe-se e 
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força de 1 bateria mixta de artilharia de 
nha e de guarnição, 2 companhias mista 
tilharia de montauha c de infantaria, Í esqua-. 
drão de dragões, uma companhia enropea, de 
infantaria, um corpo de policia, um batalhão 
disciplinar, 4 eompanhias de deposito e 3 ban- 
das de musica europeas. Pertencem ás tropas de 
1.º linha 3:205 praças, podendo elevar-se, em 
casos de neeessidade, ao dobro. O effectivo das 
forças de 2.º linha está ainda por fixar. São bem 
conhecidos os brilhantes servicos prestados pelo 
exercito à nossa provincia de Angola, e as respe- 
ctivas forças merceem todas as attenções, pro- 
curando habilital-as a resistirem à acção depri- 
mente do clima, que, a breve trecho, produz 
as anemias, que abrem as portas ás doenças © 
inutilisam os soldados, quando não lhes roubam 
a vida. Vejamos, finalmente, qual é a actual admi- 
nistração da provincia de Angola, apreeiando-a 
sob os seus pontos de vista fundamentaes, e d'este 
modo póde fazer-se clara idéa do estado, em ge 
se acha a publica administração, e das solidas 
reformas de que precisa. Tem a provincia d'Ai- 
gola, incluindo o encravo de Cabinda c Molembo, 
6 districtos administrativos, a saber: 4 mari 
mos e 2 continentaes ou interiores. Os maritimos 
são: o Congo e Loanda nas zonas equatoriaes, e 
Benguella e Mossamedes nos tropicacs; os inte- 
riores são: o da Lunda, na bacia bydrographica 
do Cassai, afiluente do Congo-Zaire, inclinando-se 
mais para o equador, e o da Jlnilla, na bacia do 
Caenlnvar, aflnente da margem direita do rio 
Cunene, inclinando-se para o tropico meridional. 
Corresponde a cada um d'estes districtos mma 
superficie de 209:295 k.?, isto é, uma área terri- 
torial, mais do dobro de toda a metropole. Póde 
imaginar-se, portanto, o que póde ser a sua adini- 
nistração. Ao districto do Congo dão-se 5 resi- 
dencias e 3 delegações, estando as respectivas 
sédes, duas fóra de Angola, no encravo de Ca- 
binda e Molembo, que são Cabinda e Cacongo, e 
tres, no Congo Portuguez, Ambrizete, S. Antonio 
e S. Salvador. Ia delegações do Ambrizete em 
Musserra e Quissembo e Mncula; de S. adôr 
em Maquella e Cuilo e de S. Antonio em Quissan- 
ga, e Mussuco, Noqui e Congo-Yala. Pertencem 
ao districto de Loanda vinte concelhos, entre os 
quaes figuram os nais antigos da provincia, como 
os do valle inferior do Cuanza, a saber: Calum- 
bo, Muxima, Massangauo e Cambambe. Sobre a 
costa Atlantica ficam os do Ambriz, com a séde 
na propria povoação, Barra do Bengo, em Quifan- 
dongo, Barra do Dande no Forte da Barra e Novo 
tedondo na propria povoação. Não interiores os 
de Ambaca, Cazengo, Cassange, sobre o rio Cuan- 
go, Duqne de Bragança, Encoje, Golungo Alto, 
Malange, Pungo-An-Dongo, ¢ Zenza do Golungo. 
O concelho de Loanda, maritimo, tem por séde 
a propria capital. Icolo e Bengo tem Cabin, pro- 
ximo ú costa. O Alto Dande tem por séde Caxito. 
Todos estes concelhos pertencem is zonas equa- 
toriaes da provincia, e corresponde a cada uma, 
em media, mma superficie de 10:464 k2, isto ù, 
egual à de todo o Alemtejo, em Portugal. No dis- 
trieto de Benguela ha seis concelhos e tres ca- 
pitanias-móres, a saber; Benguela, vom a séde 
na propria capital do distrito; Catumbella em 
Catumbella; Egito, na propria povoação, Cacon- 
da, Dombe Grande e Quilleugue, e as i 
nias-móres são as do Bailundo e Ganguellas e 
























bocha, que ficam a grandes distancias da séde 
do districto. Tem o districto de Mossamedes cin- 
co concelhos, sendo quatro maritimos c um no 
interior, desenvolvendo-se todos entre a costa e 
a serra de Chella. Os maritimos são: Mossame- 
des, S. Nicolau, Porto Alexandre e a Peninsula 
dos Tigres, e o interior é o de Capamgombe. 
Comprelende o districto da Huilla seis circums- 
cripções, todas sobre o plan'alto da Chella e diffe- 
rentes postos militares, estendendo-se a léste e 
representando à nossa oceupação por todas as 
regiões raianas das terras tropicaes da provin- 
cia. No districto da Lunda não lia ainda conce- 
lhos, nem outras divisões administrativas. Está 
aiuda cnr organisação, devendo ser a capital em 
Uapenda-Camalemba, a pouca distancia do rio 
Cuango, margem esquerda, a uns 6º 10 latitude 
sul. Pica assim muito affastada das terras do 
morte e léste da provincia, o que lhe dificulta 
toda a sua acção contra a influeneia do Estado 
Livre do Cougo a estes dois rumos. Ha, final- 
mente, em toda a provincia de Angola apenas 52 | 
unidades administrativas, o que dá para cada 
uma a superficie de 24:149 k2, ficando assim 
mais extensas do que todo o nosso Alemtejo, ao 
qual correspondem quarenta e dois concelhos. 
Póde imaginar-se, por isso, o que deve ser actual- 
mente a administração concelhia na provincia de 
Angola, à qual se acham sujeitos tão diversos 
povos, com usos, costumes e indoles, inteiramente 
differentes uns dos outros, embora haja traços 
geraes, que os ligam como raça e como socie- 
idade intertropicaes ao occidente da Africa. A 
administração da justiça, em Angola, regula 
pelo decreto de 29 de dezembro de 1595, d 
«lindo-se toda a provincia em cinco comarcas, a 
saber: Loanda, Benguclla, Mossamedes, Ambaca 
e Congo. Ha um tribunal de 2.º instancia ou Re- 
lação, ao qual pertencem cinco juizes, e em cada 
comarca um juiz de 1.º instancia. Ha um dele- , 
gado do procurador da corôa c fazenda, um tri- 
Dunal commercial de 1.3 instancia, um juiz muni- 
cipal em cada um dos julgados, que não fôr séde 
de comarca e um juiz popular em cada freguezia. 
A administração da justiça, em Angola, tendo 
sido remodelada, ha cineo annos, póde dizer-se 
moderna, embora não possa ter acção activa nas 
populações indigenas, que habitam a provincia, 
e preciso é, por isso, transformal-as e attrahil-as 
por todos os modos possiveis, visto estarmos cer- 
cados por outras colonias, que se esforçam por 
augmentar a população preta, sem a qual não ha 
progresso possivel na Africa Central. Pelo que 
diz respeito à administração ecelesiastica, cons- 
titue Angola um bispado com séde em Loanda. 
lfa parochos nas freguezias e missões religiosas, 
tendo algumas d'estas uma boa folha de servi- 
cos. Fornecem minuciosas informações das zouas, 
em que funecionam, ce, embora sc divulguem na 
revista Portugal em Africa, convinha resumir to- 
das essas informações e vulgarisal-as por modo 
que pudessem tornar-se conhecidas em todo o 
paiz. Ha missões religiosas em S. Salvador do 
Congo, em Landana, Malange, Libollo, Bailundo, 
Caconda, Huilla, Bié, Jau, e Cuanlama, Outras ha 
menos importantes, mas póde dizer-se que a sua 
influencia se estende a todo o territorio provin- 
cial, Constitue a provincia d'Angola um cireulo 
aduaneiro, cnja séde é na capital, e da qual de- 
pendem as alfandegas de Benguella, Ambriz e 
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| Mossamedes. A alfandega de Loauda tem mna 
| delegação em Novo Redondo, ao sul do rio Cuan- 
za c ua Praia das Salinas, em Calumbo, nas bar- 
ras do Dande e do Cuanza, Benguella-a-Velha, 
Lobito, testa do novo caminho de ferro, Cuio, 
Porto Alexandre, Bahia dos Tigres, e outros lo- 
gares da costa, mas por toda a linha raiana da 
sul, léste, e mesmo do norte, não ha a menor fis- 
calisação, o que não póde deixar de influir no 
regimen economico c financeiro da provineia. O 
serviço aduaneiro, pelo que diz respeito ao Con- 
go, está sob a responsabilidade dos residentes c 








seus delegados. Os trabalhos alfandegarios são, 
por certo, os de maior importancia administra- 





tiva, e devem completar-se . com a fiscal 
terrestre, a fim de que os rendimentos publicos 
possam levantar-se e sair do misero estado, em 
que se acham, e que podem avaliar-se pelo se- 
guinte quadro, referente ao anno economico de 
1902 a 1903. 
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Podem invocar-se todos os trabalhos, que s 
tecem feito e estão fazendo em Angola e apre- 
cial-os como melhor se entenda, mas todos clles 
se devem aferir por estes tristes resultados! Não 
se podem comprehender as razões por que uma 
provincia, 14 vezes maior que Portugal, fertilis- 
sima, de terrenos similares aos da ilha de S. Tho- 
mé, por exemplo, renda apenas nus 1:800 contos 
por anno, em média, quando na metropole sobem 
os rendimentos a 5! anil contos e na ilha de 
S. Thomé a 639:8705000 réis, cerca de um terço 
de todo o rendimento de Angola! São estes os 
factos, que se consignam, a fim de que possa apre- 
ciar-sc o estado financeiro e economico da pro- 
vincia n'esta epoca (1903), e d'este modo se po- 
dem procurar as causas, que mais concorreu: para 
este misero estado provincial. O commercio, uo 
sen movimento geral, mostra tendencia progres- 
siva, mas sem sc conjugar com o bem-estar das 
populações, que constituem o povo, que ali se 
oecupa em trabalhos de toda a ordem nos cam- 
pos, nas officinas, nas artes e nas industrias, na 
vida social, emfim, que, na época actual, se acha 
muito atrazada. O movimento commercial, em 
1899, foi o seguinte : 











1:711 contos de réis 


Congo.... 





Ambriz. . 143 » 
Loanda. . 5:484 » 
3enguella. 6:909 » 
Mossamedes ... 560 » 
Somma ... 14:806 contos de réi 





Para bem se apreciar o movimento commercial 
de Angola, é mister examinar os generos, que se 
permutam, as condições em que se faz a permu 
tação, e ainda a sua procedencia, attentando nas 
populações trabalhadoras, que os produzem e en- 
viam aos mercados fóra da provincia. Os generos, 
que se exportam, em geral, são os seguintes : 

| Óleos vegetacs, borracha, cera, coconote, café, 
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aguardente, marfim, urzella, algodão, gado e| 


peixe seeco on salgado. Não correspondem estes 
productos a culturas sociaes, que são as que 
marcam o progresso fundamental, nem traduzem 
o desenvolvimento agricola gencralisado. A bor- 
racha é colhida pelos indigenas, que a veem per- 
mutar aos portos, ua costa, e constitue um dos 
productos mais importantes da provincia, e a res- 
peito do qual se teem publicado minuciosos es- 
tudos. Não tem sofírido, comtudo, este genero 
uma transformação eficaz nos seus principaes 
ceutros de produeção, podendo dizer-se que a 
respectiva cultura se encontra ainda, na maior 
parte dos territorios, num estado primitivo. O 
coconote procede das palmeiras, que abundam na 
provincia, principalmente nas margens dos rios 
Cuanza e Lucalla, onde se apresentam os mais 
bellos palmares da provincia, Está ainda por 
valorisar esta eultura, dando-se prefereneia ao 
café, canna saccharina e algodão, de que ha for- 
mosas fazendas, tornando-se algumas verdadei- 
ros modelos e rivalisando com as da ilha de 
S. Thomé. Deixa-se, todavia, a exploração das 
palmeiras aos indigenas assim como a da cera e 
da borracha, e conviria por isso collocal-os em 
condições de elles fazerem com proveito estes 
pi sob a dirceção de homens competen- 
tes. À transformação agricola em Angola impõe- 
se, finalmente, como uma das necessidades mais 
urgentes e mais imperiosas, sendo desde logo 
acompanhada da reforma administrativa nos scus 
principios fundamentacs, bem conjugados com o 
estado actual das populações e das localidades 
que ellas habitam, e cuja exploração agricola se 
deve promover por um modo tão pratico quanto 
eficaz, a fim de que os rendimentos publicos pos- 
sam clevar-se, tirando a metropole algum pro- 
veito dos sacrifícios, que está fazendo com a pro- 
vincia, já cobrindo os deficits provinciacs já pa- 
gando despezas que muito convem evitar. 
Angola (Publicações especiaes sobre). Conta 
um crescido numero de especies diversas a bi- 
bliographia portugueza relativa a Angola. D'el- 
las destacamos as que se seguem, pois torna-se 
impossivel indicar muitos trabalhos dispersos em 
revistas, relatorios officiacs, publicações generi- 
cas e obras de geographia: Almanach estatístico 
da provincia de Angola e suas dependencias, ete. 
Loanda, imp. do Governo, 1551, 4.º de xxvn- 
55-8 pag.; Angola, vol. da Bibliotheca do Povo e 
das l'scolas, Lisboa, 1890, por Ladislau Batalha; 
o mesmo autor tem, n'esta collecção, ontros eseri- 
ptos sobre o continente africano, entre elles o 
Lingua de Angola, Lisboa, 189t; Angola, bréve 
notice par 4, d' Almada Negreiros, Paris, 1901, um 
folheto, 4.º, com gravuras e um mappa ; Angola, 
estudo administrativo, por Ilenriqne de Paiva 
Couceiro, Lisboa, typ. da Cooperativa militar, 
1899; .Ingola e Congo, quatrocentos annos depois, 
historia antiga e moderna, ete., A questão do Zai- 
re, ete, por A. J. Valente. Lisboa, typ. rua da 
Atalaya, 1887. 8.º de 501-4 pag., com 19 est. e 
com o retrato do autor, tomo 1; Angola e Congo 
(Conferencias), por F. A. Pinto, Lisboa e livraria 
Ferreira, editora, 1588, 1 vol. 4.º com o retrato 
do antor c um mappa; De Angola á contra-costa, 
por Capello e Ivens, Lisboa, 1856, 2 vol.; An- 
nuario estatístico da provincia de Angola, Loanda, 
Imprensa Nacional, 1897; As fazendas do Ban 
Ultramarino em Angola, cte., por Maunel Jos 
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Martins Contreiras, Lisboa, typ. Barata & 
ches, 1596, 8.º de 18 pag.; A provincia de Ango- 
lu, breves considerações sobre o seu presente e fu- 
turo administrativo, agricola, commercial e finan- 
ceiro, por Manuel José Martins Contreiras, lis- 
boa, livraria Ferreira, 1894, 8.º de 100 pag.; 4 
provincia de Angola e o Estado Independente do 
Congo, por Henrique de Carvalho, na Revista 
portugueza, colonial e maritima, vol. 1.º, onde tam- 
bem se encontram muitos outros estudos de valor 
sobre aquella colonia; De Jenguella às Terras de 
lacca, por II. Capello e Roberto Ivens, edição 
illustrada, 2 vol., Imprensa Nacional, 1881, foi 
publicação official; Caminho de ferro entre Loan- 
da e Ambaca, primeiros estudos techaicos, por 
Angelo Sarrea Prado, Memoria descriptiva e planta 
topographica, Lisboa, imp. Democratica, 1877. 
8.º gr. de 53 pag. eom 1 planta desdobravel; Cu- 
talogo dos governadores de Angola, no Panorama 
15-1558-pag. 35; A Colonisação Luso-Africana 
(zona occidental) dissertação de concurso, 250 pag. 
c 7 diagrammas, Lisboa, Lallement Frères, 1851; 
apresenta-se n'este trabalho a physiographia 
applicada á provincia de Angola e dão-se minu- 
ciosas informações sobre o sen regimen agricola; 
As Conferencias e o Itinerario do viajante Serpa 
Pinto atravez das terras da Africa austral, nos 
limites das provincias de Angola e de Moçambiqne- 
Bié a Shoshong, estudo eritico e documentado, 
contendo tres cartas geographicas sobre a região 
do Bié, por Manuel Ferreira Ribeiro, Lisboa, 1380; 
é um livro de vulgarisação a respeito da explo- 
ração sertaneja em Angola; Descripção da via 
em à Mussunba de Mnatitinvua, por l. A. Dias 
de Carvalho, 3 gr. vol., Imprensa Nacional, 1890, 
publicação official; fóram publicados outros livros 
a respeito d'esta expedição, quo se tornam ntcis 
quando se pretenda estudar a fundo as regiões da 
Lunda, de que os belgas nos tomaram largos 
territorios; Ensaios sobre a estatistica das pos- 
sessões portuguezas na Africa occidental e orien- 
tal, ete., por José Joaquim Lopes de Lima, ete., 
Lisboa, Imp. Nacional, 1846, tomo im, 8º com 
mappas e plantas desdobraveis; Estudos Medico- 
Tropicues durante os trabalhos de campo para o 
Caminho de ferro de Ambaca na provincia de An- 
gola (1877-1878), por Manuel Ferreira Ribeiro, 
medico da expedição; tem 27% pag. e foi publi- 
cado em 1886, na f nprensa Nacional, com os re- 
latorios dos engenheiros, sendo feita uma sepa- 
rata em livro especial, que vae ser reimpresso, 
tendo cuidadosa revisão ; Exploração Geographica 
e Mineralogica no districto de Mossamedes, em 
1891-1895, por J. Pereira do Nascimento, medivo 
da Armada Real, Lisboa, typographia da Com- 
panhia Editora, contendo 110 pag. e um mappa 
da região percorrida; Historia dos governadores 

















e capities-generaes de Angola, desde 1575 até 
1825, e a descripção geographica e politica de 


Angola e Henguella, por J. C. Feo Cardoso de 
Castello Branco e Torres, comprehendidas nas 
Memorias publicadas em Paris, 1825, 1 vol. 8.º; 
Historia das querras angolanas, por Antonio de 
Oliveira Cadornega, 1650 a 1654, obra importante 
e inedita, em tres tomos, de que em Portugal se 
conservam algumas copias, existindo o 1.“ o 2.4 
tomos na antiga bibliotheca dos marquezes de 
Alegrete, sôo 1.º na da Academia Real das Scien- 
cias e o 3.º na de Evora, tendo em 1900 começado 
a publicar esta obra a revista Portugal cm Africa, 
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por copia um mannseripto existente na biblio- | da ilha 


theca de Paris; Da Huila às Terras do Humbe 
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òm principio os escravos, tornados se- 
nhores, commetteram muitos ronbos e violencias; 


(Notas a Lapis), por J. Pereira do Nascimento | hoje, porém, mais civilisados, não incommodam 


= Yuilla, typ. da Missão Catholica 1591, 118 pag. 
e differentes esboços topographicos; A mais com- 
pleta prophylazia nas terras de paludismo mali- 
quo, por Manuel Ferreira Ribeiro, typ. Estevão 
Nimes, Lisboa, 1901: trata-se n'este trabalho 
dos meios de valorisar à provincia d'Angola, e 
comprchende 240 pag; Menoria geographiea e po- 
litica das possessões portuguezas na Africa occiden- 
tal, que diz respeito aos reinos de Angola e Benguela 
e suas dependencias, por Joaquim Antonio de Car- 
valho e Menezes, Lisboa, typ. Carvalhense, 1534; 
Memorias do reino de Angola e suas conquistas, 
escriptas em Lisboa por D. Francisco Innocencio 
de Sonsa Coutinho, governador e capitão-general 
que foi do dito reino, 1773 a 1775, manuscriptos 
do archivo municipal do Porto ; Meteorologia, Cli- 
malogia e Colonisação mas terras de Angola, por 
Henrique Augusto Dias de Carvalho, edição il- 
Instrada, typ. do jornal Às Colonias Portuguezas, 
1892; traz os retratos do conselheiro Julio de 
Vilhena e do dr. Mannel Ferreira Ribeiro; tem 
DRG., pag., é publicação official ; Minas em Angola, 
ouro, prata e carvão no (Colungo Alto e Cambambe, 
memoria historica, por Francisco de Salles Fer- 
reira, Lisboa, typ. de A. da Costa Braga, 1896, 5 
Mossamertes, conferencia por J. B. Ferreira d' Alme) 
da, um vol. de 169 pag. sem indicação de typogra- 
phia; Ornithologie de Angola, por J. V. Barbosa dn 
Bocage, Imp. Nacional, 1881; Plan'alto do sul de 
Angola, missões portuguezas de Caconda, Catoco, 
Bié e Bailundo, communicação feita à Sociedade 
de Geographia de Lisboa em 22 de dezembro de 
1896 pelo padre Ernesto Lecomte, Lisboa, 1897; 
Quesitos Medico- Coloniaes, relativos á colonisação 
europea no planalto de Mossamedes, por J. Pereira 
da Nascimento, medico naval sub-chcfe, 1890, 
Tinilla, typographia da missão catholica; A ques- 
tão da borracha em Angola, opusenlo de 149 pag., 
Imprensa Nacional, 1897; Kelatorio da Viagem 
entre Bailnndo e as terras de Mucnsso por Paiva 
Coneciro, Imprensa Nacional, 1892, tem 215 pag. 
e um mappa sobre o curso do rio Cubango; Ke- 
sumida historia do governo de Francisco Antonio 
Cardoso por E. A. de Sá Nogueira Pinto de Bal- 
semão, folheto de 86 pag., traz uma relação das mi- 
nas descobertas até à data da publicação em 1871; 
Territorios e limites das provincias de Angola e 
Moçambique, demonstrados e patentcados ao mnn- 
do, etc. no livro Homenagem aos heroes que pre- 
cederam Brito Capello e Roberto Ivens, na explo- 
ração da Africa austral de 1486 a 1877, cte., por 
Manuel Ferreira Ribeiro, Lisboa, Lallemant frè- 
res, typ. 1885, 8.º gr. de 128-7-pag.; Trabalhos 
geodestcos em Angola, por A. G. Ferreira de Cas- 
tro (sem indicação da typographia, nem local da 
impressão), 1881. 

Angolares (Santa Cruz dos). Territorio da 
ilha e provincia de S. Thomé, oceupado por ne- 
gros denominados Angolares. À sua principal po- 
voação esti situada na bahia de S. João. Os an- 
golares vivem como que independentes da au- 
toridade da provincia. O commandante ou chefe 
é nomeado pelo governador e por escolha d'elles. 
Consiste o seu commercio em madeiras que a 
ilha lhes fornece abundantemente. Esta povoação 
deve a sua origem a um navio carregado de es- 
cravos, que no seculo xvi naufragou nas costas 














os habitantes da ilha de S. Thomé. 

Angolares (S. João dos). Roça na ilha de 5. 
'Thomé, Africa Occidental. 

Angolome. Pov. do conc. de Golungo Alto, 
provincia e bisp. de Angola, com. de Loanda, 
Africa Occidental, na margem direita do rio Lm- 
cealla, 60 k. a O. de Ambaca e 20 ao 5. de Go- 
lungo Alto. 

Angores. Pov. na freg. de S. Pedro de Samoe- 
dães, cone. de Lamego, distr. de Vizen. 

Angoy. Reino da Guiné inferior on meridio- 
nal, Africa Occidental, o qual se estende desde 
a fronteira do reino de Cathongos até ao Zaire. 
Este vasto territorio está quasi inteiramente co- 
berto de florestas e é cortado em toda a exten- 
são pelo rio Zaire ou Congo. A sua capital é mna 
grande povoação denominada Zaire, situada a 
17 kilom. do rio. O rei de Angoy paga ao de 
Loango um tributo de mulheres, escravos c ouro 
em pó. Os habitantes permutam varios artigos 
com os portuguezes em Angola. Tambem.se de- 
nomina Goy. 

Angra. Pequena pov. da costa do Gabão, 
Africa Oceidental, a 15 k. da foz de nm rio do 
mesmo nome. || Rio da Africa Occidental, que 
desagua na bahia de Corisco, na Costa do Gabão. 
Tem de largura na foz 2 k A profundidade é 
aqui de 32 metros. Este rio era n'outros tempos 
muito frequentado pelos portuguezes que ali iam 
fazer commercio com os indigenas, o qual con- 
sistia principalmente na permutação de armas, 
polvora, ferro, diversas fazendas e aguardente, 
por marfim e paus de tinturaria. 

Angra Fria. Bahia ao sul de Mossamedes, 
provincia de Angola, na Africa Occidental. 

Angra do Heroismo. Cidade da ilha Tereci 
ra, capital do distr, séde de cone., de com. © 
bisp. do mesmo nomc, uma das do grupo central 
do archipelago dos Açores, situada á beira-mar, 
cm fórma de amphitheatro 
ua bahia que lhe deu o no- 
me, € que fica entre o cas 
tello de S. Sebastião do lado 
do oriente, na ponta de les- 
te, e o de S. João Baptista, 
no monte Brazil, do lado do 
occideute, na ponta de oeste. 
Pelo sen arruamento regu 
lar e elegante, apresenta o 
ennho d'uma cidade da Re- 
nascença. E' sem duvida a 
mais formosa cidade dos Açô- 
res. Existe no Lyceu d'An- 
gra um mappa topographico 
da cidade em 1595, que pon- 
co differe da actual. O antor 
d'aquelle mappa foi o cele- 
bre Linschoten, antor do va- 
liosisimo Itinerario da In- 
dia Lusitana. Angra tem quatro fregnezias: N. 
S> da Conceição, com 3:538 hab., sendo 1:578 
do sexo masc., 60 do fem. e 793 fog.; Santa 
Luzia, com 2:535 hab., sendo 1.110 do sexo 
masc., 1:425 do fem. e 617 fog.; S. Pedro com 
2:009 hab., sendo 861 do sexo mase., 1:148 do 
fem. e 466 fog.; Né, com 2761 hab., sendo 1:304 
do sexo masc., 1:457 do fem., e 666 fogos. O 
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de Angra do Heroismo 








ANG 


dist. compõe se dos seguintes concelhos, com 
73.452 lab. sendo 33:361 do sexo mase. e 40:091 
do fem; Angra do Ifcroismo, com 33:322 hab., 
sendo 15:441 do sexo mase. e 17:881 do fem.; Ca- 
lieta, com 7:628 hab., sendo 58 do sexo mase. 
e 4:440 do fem; Praia da Victoria, com 15:598 
lab., sendo 7:258 do sexo masce. e 8:310 do fem. 
Nanta Cruz da Graciosa, com 9:394 hab., sendo 
3:813 do sexo mase. e 4:581 do fem.; Vélas, com 
8:510 lab. ‚sendo 3:631 do sexo masce. e 4:879 do 
fem. O cone. d'Angra comprelhende 17 freg. Além 
das quatro já apontadas, contam-se as seguintes: 
Altares, S. Roque, 1:670 hab., 805 do sexo masc. 
e 865 do fem.; Doze Ribeiras, S. Jorge, 1:397 
hab.. 661 do sexo mase. e 730 do fem.; Porto Ju- 
deu, Santo Antonio, 1:757 hab.; 808 do sexo 
mase. e 949 do fem.; Raminho, S. Francisco Xa- 
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1534, seudo desde essa qpoca séde episcopal, 
epoca em for erecto pelo pontífice Paulo m o 
bispado dos Açóres, com o titulo de bispado d'An- 
gra, suffraganeo do patriarchado de Lisboa. À 
descoberta dos Açóres é attribuida a Gonçalo 
Velho Cabral, que descobriu em 1432 a illra do 
Santa Maria, vindo a ilha Terceira a descobrir-se 
entre os annos de 1441 a 1450, tomando este ti- 
tulo, por scr a terceira na ordem do descobri- 
mento do archipelago. Angra é capital militar 
por existir ali o commando geral, que se compõo 
do regimento de infantaria 25, da bateria n.º 1 
d'artilharia de guarnição do distr. do recru- 
tamento e reserva n.º 25 e da 10.º companhia de 
reformados. E” praça de guerra de primeira elas- 
se. O castello de S. João Baptista, onde estã 
aquartelada toda ajforça militar, foi muito me- 





Vista da cidade e bahia de Angra do Ileroismo 





vier, 1:309 hab., 624 do sexo masc. e 685 do fem. 
Ribeirinha, S. Pedro, 3:090 hab., 1:484 do sexo 
mase. e 1:606 do fem.; N. S.a do Pilar, 1:208 lrab. 
515 do sexo mase. e 663 do fem.; Santa Barbara, 
2:195 hab. 1:034 do sexo mase. e 1:161 do fem.: 
N. Bartholomeu, 2:049 hab., 950 do sexo masce. e 
1:099 do fem.; S. Bento, 1.395 hab., 653 do 
. e 742 do fem.; S. Matheus da Calheta, 2 
, 1:105 do sexo masc. e 1:207 do fem. ; S. Sebas 
tião, 1:963 hab., 932 do sexo masce. e 1:031 do 
fem.: Serreta, N. S.* dos Milagres, 867 hab., 401 
do sexo mase e 466 do fem.; Terra Chã, N. S.* de 
Belem, 1:267 hab., 580 do sexo mase. e 687 do 
fem. O vocabulo Angra vem do latim classico 
Ancora, que sigoifica, segundo Ovidio, refugio, 
ua baixa latintdade ancra, que deu o nome 
portuguez Angra, isto é, peqnena enseada for- 
mando porto natural ou refugio para os navios. 
Fôram ivalleiros de Christo que deram 
este exacto uome À primitiva povoação costeira, 
elevada depois a cidade por D. João im, em 
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lhorado e ampliado por Filippe u de Castella « 
ide Portugal, em 1591, durante a usurpação hes- 
panhola; serviu de prisão ao rei D. Affonso vr, 
de 1669 a 1674, c ultimamente conserva encer- 
rado o celebre Gungunhana, o temido rei dos 
vátuas. aprisionado por Mousinho de Albiquer 
que. O castello está edificado sobre um morro 
alto ¢ negro, chamado Monte Brazil, de rochas 
escarpadas, o qual é limitado a este pela bahia 
d'Angra, ao N pelo mar, ao poente pela balia 
do Fanal, e ao norte por uma especie de isthmo, 
que separa as duas balias. E” uma verdadeira 
cidadella. A fortaleza chamou-se na primitiva de 
Santo Antonio, depois denominou-se de S. Filippe, 
quando o monarcha castelhano a reconstrutu, c 
passou a ter o nome de S. João Baptista, pela 
restauração de 1540. No seu extenso ambito la 
importantes terras lavradias, que, em caso de 
apertado cerco, pódem fornecer o necessario ali 
mento à sua guarnição. Dentro do castello ha 
uma capella com a invocação de S. João Baptis- 
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ta O general commandante é ao mesmo tempo 
governador do eastello. No anno de 1450 foi doa- 
da a ilha Terceira ao flamengo Jacome de Bru- 
ges, para a povoar estabelecendo-se os primeiros 
povoadores na então villa de S. Sebastião, hoje 
freguezia, estendendo-se depois para a Villa da 
Praia e mais tarde para Angra. João Vaz Côrte- 
Real, aleaide-mór de Tavira, foi por carta de 
1464 o primeiro donatario da capitania de Angra. 
Era o pae dos celebres navegadores Gaspar, Mi- 
guel e Vasco Côrte- 
Real. Estes, Pero de 
Barcellos e João Fer- 
nandes Labrador desco- 
briram a Terra Nova, 
peninsula do Labrado: 
e Canadá. Embora fi- 
lhos do continente, pó- 
dem todos ser conside- 
rados glorias angrenses 
do seento xy. A 'Percei- 
ra, situada na derrota 
entre as chamadas In- 
dias orientaes e ocei- 
dentaes, era um posto 
avançado e propicio pa- 
ra ousadas e brilhantes 
empresas maritimas. 
Parece pertenecrem å 
familia Barcellos, ter- 
ceirenses, o commenda- 
dor da ordem de $. Thia- 
go Pero de Bareellos e 
Joño de Barcellos, dois 
nomes ilustres, tanto na 
terra como no mar, no 
tempo de D. João I. Angra tem longa e glo- 
riosa historia nas luctas de que foi theatro, re- 
presentando sempre um papel importante. Pren- 
dem-se a esta cidade interessantes factos: Em 
1580, o governador dos Açõres, Cypriano de Fi- 
gueiredo, depois elevado a conde de S. Sebastião 
por D. Antonio, prior do Crato, repelliu Filippe de 
Castella. Houve pelejas sangrentas n'esta epoca, 
D. Antonio, reconhecido em Angra, como rei 
de Portugal, achou n'esta cidade, em 1582, sin- 
cero agasalho quaudo a sua esquadra acabava 
de ser profundamente desbaratada na batalha 
uaval de Villa Franca do Campo. Em 1583 a ei- 
dade foi conquistada pelo almirante hespanhol, 
marquez de Santa Cruz, depois de renhida resis- 
tencia. De 1641 a 1642 netou valorosamente para 
expulsar os hespanhoes e acelamar D. João IV. 
Este soberano, como recompensa d'esse heroismo, 
conceden-lhe o titulo de muito nobre e sempre leal 
cidade, Os hespanhoes rendidos, sahiram do cas- 
tello a 4 de março de 1642. A 2 de abril de 1521 
foi acclamada a Constituição que só durou dois 
dias, sendo deposta pelos realistas a 4 do mesmo 
mez e morto o chefe liberal, o general Francisco 
Antonio d'Araujo e Azevedo, irmão do erudito 
diplomata conde da Barca. Em 18 de maio de 1823 
foi em Angra proclamado o infante D. Miguel, 
como rei de Portugal, pela camara, juizes dos 
sete oflicios e Casa dos Vinte e Quatro. A data 
mais celebrada é a de 22 de junho de 1528, em 
que se deu a acclamação da rainha D. Maria lI 
e o juramento da Carta Constitucional. A Tere 
serviu de refugio aos emigrados liberaes. Em 
Angra organizou-se a regencia, em nome da 
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Carta. D. Pedro IV ali desembarcou em 3 de 
março de 1832, e organison um exercito, sendo 
elevada a cidade à categoria de eapital do reino 
e séde da regencia, por um deereto do mesmo 
principe, regente na menoridade da sna filha, 
D. Maria 11, emquanto permanece, n'aquella 
cidade, que denominou Angra do Heroismo, como 
brazão dos grandes feitos d'armas ali prati 
pelos seus valentes, heroicos e dedicados d 
fensores. O exereito libertador veiu mais tarde 




















Caes c alfandega 


a desembarcar nas praias do Mindello, cm Side 
julho do mesmo anno de 1832. De Belle-Isle tam- 
bem vieram os emigrados liberaes a bordo do 
navio Fluminense para a cidade d'Angra, onde se 
renniram ao imperador, vindo sob a presidencia 
e o commando do conselheiro Manuel (ronealves 
de Miranda, coronel de cavallaria, antigo ininis- 
tro da gnerra, ex-deputado ás córtes constituim- 


; tes de 1821, e socio honorario da Academia Real 


das Sciencias. Foi hasteada a bandeira da Carta, 
e os rochedos basalticos da Terceira convertidos 
em seu escudo inquebrantavel. Os terceirenses 
dos dois partidos civis guerrearam com ardor e 
sofreram com devoção. Em sangue gemeo eseal- 
davam paixões differentes, mas uns ¢ outros ania- 
vam com fervor o mesmo solo sagrado da patria. 
D. Maria IL, para galardoar a dedieação da eidade 
de Angra à sua causa, accrescentou ao titulo de 
muito nobre e sempre leal, que já tinha, o de sem- 
pre constante. Eis as suas armas na conformidade 
do deereto de 12 de janeiro de 1537: Um escudo 
esquartelado, tendo no primeiro quartel, em 
campo vermelho, um braço de prata armado com 
uma espada na mão; no segundo quartel, em 
campo de prata, um açór da sua côr; e assim 
nos contrarios: e sobre tudo um esendete conr 
as quinas de Portugal, e em remate nma corda 
mural; e por timbre o braço armado das armas: 
em roda do escudo nma fita azul ferrete salindo 
da parte inferior da corôa, com a tenção em le- 
tras d'ouro: «Valor, Lealdade e Merito» tendo 
pendente a insignia de gri-cruz da antiga c 
muito nobre ordem da Torre e Espada. Angra 
soflren terriveis tremores de terra em 1611 e 
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1761, e espantosas erupções vulcanicas ; hoje tem 
ruas largas be calçadas, com passeios espaçosos 
lateraes, como a rua da Sé, onde existem impor- 
tantes estabelecimentos, a de S. João, a do Gallo, 
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a Misericordia. A Sé, depois da expulsão dos je- 
sunitas no reinado d'el-rei D. José, foi transferida 
para a egreja que D. Sebastião, em 1669, fundon 
a expensas do Estado, juntamente com o convento 
que lhe fica contiguo, para collegio da 
Companhia de Jesus. Até cutão a ca- 
thedral estava estabelecida no antigo 
templo edificado em 1534 por D. João 
MI. E’ um vasto templo construido 
de cantaria; o frontispicio é simples 
mas elevado, comprehendendo tres 
grandes portas debaixo de arcadas, e 
duas altas torres cobertas de azulejos 
sobre cantaria, fechadas em snas gri- 
fas, ao modo dos pavilhões romanos. Ao 
centro sobresahe um tarjão de mar- 
more com um relogio, encimado por 
uma grande cruz de ferro, A egreja 
é de tres naves, com o tecto de cedro 
bem trabalhado. 
A capella-mor é 
de abobada, sus- 
tentada por seis 











Passeio Duque da Tereelra 


a da Rocha, a rua Direita, o passcio Duque da 
Terceira, que é muito concorrido, e de que damos 
a gravura, ete. Os melhores edificios são os paços 
do concelho, o governo civil, a alfandega, o lyceu 
nacional; os mais bonitos pontos de vista são o 
pico do Facho no Monte Brazil, e o castello de 
S. Luiz, hoje praça de D. Pedro IV, onde está 
levantada mma pyramide de fórma quadrangular, 
com as datas allusivas à vida do duque de Bra- 
gança. A cidade ostenta-se aprazivel e garbosa- 
mente, contemplada d'esses dois pincaros domi- 
nadores; tem um porto limpo, de boa ancoragem, 
c com a capacidade para receber muitos navios, 
que ficam ali abrigados de todos os ventos me- 
nos do de sueste, que entrando de travessia, le- 
vanta grosso mar, ¢ obriga as embarcações a de- 
mandar o largo. O mar intronctte-se a cada passo 
ora a açoitar as penedias vulcanicas, ora a re- 
bentar junto de macissos de verdura. Hoje na sua 
decadencia senhorial, Augra, a mãe das fidalguias 
insulanas, ataviada à moda 











columnas jonicas; 
tem ao lado direi- 
to a capella do 
Sacramento, que é muito ri- 
ca, e ao lado esquerdo a de 
S. Pedro ad Vimenla, Santo 
Christo c N. 5.º do Rosario. 
Um dos orgãos é muito nota- 
vel, e passa por ser 0 ine- 
lhor dos Açõres. A egreja foi 
sagrada pelo bispo l). José 
Pegado d'Azevedo, em 1808. 
A egreja e o hospital da Mi- 
sericordia estão situados em frente d'um bello 
caes; é um edificio de architectura moderna. com 
dnas torres no frontispicio. Do caes, que é de 
cantaria, sobem dnas escadas de pedra com gra- 
des de ferro, que vão terminar em duas porti 
que deitam para o largo da Misericordia, dei- 
xando entre ambas um espaço, em enjo fundo se 
vê uma bonita fonte encostada à parede. Ao pé 
da Miscricordia fica a casa da alfandega, vasto 
edificio modernamente construido, e talvez a ine- 
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quinhentista, conserva o apru- F 
mo aristocratico da formosa 
e esbelta priuceza dos Açô- 
res, qne outr'ora, como gover- 
nadora, foi cortejada por todo 
o archipelago. Angra tem um 
posto meteorologico, capitania 
do porto, alfandega, escolas 
para ambos os sexos, lyceu na- 
cional, est. post. com serviço 
de emissão e pagamento de 
vales, cobrança de ibos, le- 
tras ¢ obrigações, e serviço de 
cncommendas permutando ma- 
las com Lisboa; tem coziuha 
economica, o recolhimento Je- 
sus Maria José, uma casa re- 
ligiosa educadora do sexo fe- 
minino, asylo de infancia des 
valida e da mendicidade, ete 
Às egrejas que mais se dest 






























cum são a Sé, N. Prameisco, 
Santo Ignacio do Coll 
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lhor alfandega das provincias ultramarinas. A 
esquerda fica o mercado do peixe, e á direita o | 
porto das Pipas com o seu eaes e vasadouro 'para 
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os barcos de servico. Ha ainda o hospital militar, 
eo civil, denominado do Espirito Santo. Na egreja 
do convento de 3. Francisco repousam os ossos 
de Paulo da Gama, irmão de Vasco da Gama, 
que morreu em Angra, quando voltava do desco- 
brimento do caminho maritimo da Índia. Perden- 
se delle a sepultura, mas não se perdeu a memo- 
ria. No cruzeiro, do lado do evangelho, está gra- 
vada uma inseripção commemorativa. Acerca 
d'este facto, publicou Felix José da Costa, no 
Angrense n.º 624, de 15 de março de 1869, um 
artigo intitulado: Sobre a verdadeira sepultura 
de Paulo da Gama na cidade de Angra do He- 
roismo. O palacio do governo civil é no extincto 
convento dos jesuitas, um dos melhores edificios 
d'Angra; foi depois residencia dos capitães-ge- 
neraes, primeira autoridade militar, que gover- 
nava em todo o archipelago. E de grandes di- 
mensões, de solida construcção e de agradavel 
aspecto. Toda a frente principal é oceupada pelo 
general commandante da divisão militar, e pelas 
repartições respectivas. Na parte que deita para 
o jardim, estão as repartições do governo civil. 
O jardim é espaçoso e muito aprazivel, embelle- 
zado eom varios lagos, frondosas arvores e mui- 
tas flóres. Tem å direita a rua D. Amelia e 4 e 
querda a ladeira de S. Francisco. Foi n'este pa- 
lacio que a regeneia do reino teve as suas s 
sões, presididas pelo duque de Palmella, e foi o 
primeiro paço real portugucz no reinado de 
D. Maria II, por ter ali habitado D. Pedro IV, 
que lhe eonferiu todas as honras de paço real, 
considerando-o como tal em todos os diplomas de 
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sua assignatura, e ereando o seu almoxarifado 
pela portaria de 9 d'abril de 1832. Tem um gran- 
de salão, onde se vêem os retratos de todos os 
reis da dynastia de Bragança, e alguns ontros, 
todos pintados a oleo; n'este salão deu D. Pe- 
dro IV um grande baile em 4 d'abril de 1832, 
para festejar o anniversario natalicio da rainha, 
sua filha. N'ontra sala ha um retrato de D. Se- 
bastião, que dizem ser o melhor que existe, o de 
D. José, do marquez de Pombal e o de D. Antão 
d'Almada, que foi o primeiro capitão-general dos 
Agôres. A principal fachada do palacio tem treze 
janellas e deita para o Largo 22 de Junho. No fim 
da rua Direita está a praça velha, hoje da Res- 
tauração, adornada de bellas arvores exoticas, 
tendo ao fundo o palacio da camara umnicipal, 
edificio de architectura moderna, que é sem con- 
testação um dos melhores edificios publicos dos 
Açôres. Foi lançada a primeira pedra cm 11 de 
agosto de 1849, anniversario da batalha da Villa 
da Praia. No alto da fachada vê-se o brazão da 
cidade, que já deserevemos; e por cima uma cle- 
gante estatua, symbolisando a cidade d'Angra. O 
salão nobre, onde se realisam as sessões, é vasto 
e elegante; tem ao fundo os retratos de D. João 
IV, Ð. Pedro V e D. Maria Il; é o primeiro re- 
trato d'esta soberana, que ella propria mandon 
de Londres otferceido á mmicipalidade angrense, 
sendo portador o gencral conde de Villa Flôr, 
depois duque da Terceira. Tambem ali se vĉem 
os retratos dos benemeritos cidadãos, 1.º e 2” 

















Vendedor de peixe 


condes da Praia da Victoria e o conde de Sie 
de Menezes. O Iycen está estabelecido no antigo 
convento de N. Francisco, assim como o posto 
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meteorologico, devido ao zclo e illustração do 
dr. José Nogucira de Sampaio, reitor do lyceu e 
distincto clinico. Angra é tambem assento d'um 
tribunal da relação; era a capital de todas as 
ilhas dos Açôres, hoje é apenas a capital de um 
dos tres districtos administrativos em que mais 
tarde se dividiu o archipelago. No antigo systema 
tinha voto em córtes, com assento no primeiro 
banco. Teve muitos conventos de frades e de frei- 
ras, das ordens de S. Francisco, de Santo Agos- 
tinho e dos jesnitas. Tanto uo concelho como no 
districto, a primeira industria é a agricultura. E' 
importante a do alcool da Nora Empresa An- 
grense de Distillação. Ja as seguintes fabricas : 
de fundição, Perseverança Terceirense; de louça, 
Progresso Augrense; de manteiga e queijos, de 
Sequeira e Chassereau; de sabão, Saboaria Unido 
Fabril; de tabacos, Flôr d' Angra e Angrense; de 
moagens, cte. Agencias dos bancos: Portugal; Al- 
liança, Guimarães, Portuquez e Brazileiro; Com- 
mercial do Porto; Minho; de seguros: Loyd's; de 
vapores: Empresa Insulana de Navegação; Em- 
presa de Navegação a vapor, deJ. H. Andressen;cor- 
po consnlar para diversas nações; sociedades de 
recreio: Assembléu angrense e Club popular an- 
grense; philarmonicas: Angrense, Triumpho, e Re- 
creio dos Artistas; theatro «ingrense. O commercio 
principal do concelho é aleool, queijo, manteiga, 
trigo, milho, gado vaccum e suino, peixe secco, 
sabão, cte. São curiosos alguns trajos caracteris- 
ticos, que se notam na ilha : o manto, que a nossa 











Uma tourada à corda 


gravura representa, é nm envolucro de alpaca 
preta, egual à da saia, e que, franzido em volta da 
cintura, cobre o tronco, os braços e a cabeça, for- 
mando por cima d'esta nm tecto em forma de 
telha, dnro, graças ao forro de papelão. Custa a 
perceber o rosto no fundo d'aquelte nicho, quando 
entrevisto entre a obscuridade do manto, que 
mão pequenina às vezes descerra na altura do 
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| pescoço, para logo a fechar de fórma que fica 
apenas um orifício, atravez do qual os olhos dar- 
dejam curiosos. O capote figura a par do manto, 
vendo-se em muitas damas descalido para traz 
por causa do calor: teem longo cabeção e pesado 
capello, terminado posteriormente em fórma de 
travesseiro. Este abrigo, que constitne abobada 
por cima da cabeça e resguarda as faces, com as 
abas verticaes acabadas em bico à altura dos 
hombros, tambem o deitam para as costas algu 
mas damas, quando sentem falta de ar. Do matiz 
formado pelos chales e lenços de seda ou de chita, 
que adornam as mulheres do povo, destaca-se 
nm ou outro capote e lenço para ser ainda maior 
a diversidade dos trajos. Usam tambem galochas 
de solas de pau, pregadas em volta com tachi- 
nlas amarellas, e enfeitadas no peito do pé cou 
bordados escarlates a sobresaliirem no fundo azul 
da carncira. Nos homens tambem os trajos são 
bem curiosos; o vendedor de peixe, que a nossa 
gravura representa, é tambem um typo caracte- 
ristico; o vendedor de leite, apparece logo de ma- 
nhãsiuha, mettido n'nma grande camisa de linho, 
e coberto com o classico barretinho de malha que 
se parece muito com o solidéo ecelesiastico; traz 
o leite em duas grandes cabaças escuras, amar- 
radas aos extremos d'um bordão, ligeiramente 
enrvo, qne lhe assenta pelo meio do hombro es- 
querdo. São ainda notaveis os costumes d'ontros 
vendedores popnlares. A tonrada å corda é mu 
dos divertimentos caracteristicos da ilha Tercei- 
ra, a unica das 
nossas ilhas on 
de ha touros 
susceptiveis de 
serem corridos. 
Os homens que 
trazem o touro 
veem inascara- 
dos; o animal 
tem as hastes 
emboladas «e 
presas a um ex- 
tenso cabo, que 
os homens segn- 
ram pela extre- 
midade oppos- 
ta, largando ou 
puxando para 
dar fuga ao ani 
mal onobrigal-o 
a parar, os ho- 
mens vestem 
calças ¢ camisas 
muito brancas, 
sendo as cami- 
sas avivadas de 
eucarnado, e 
trazem bonets 
de copa baisa 
apenas differen- 
tes dosque usam 
vulgarmente os cozinheiros, por terem tambem 
vivos d'aquella côr. A viseira, que lhes ocenlta 
a metade superior do rosto, é que originou a 
denominação de mascarados de corda, como o 
povo lhes chama. O touro passa de corrida; ho- 
mens e rapazes o seguem de tropel, o touro al- 
cança-os, e, quando se dispõe a repetir as mar- 
radas, é o cabo esticado, dando lhe a pancada, 















ANG 


obrigando o animal a retroceder e arrancaudo-lhe 


um rugido. Por oceasião da viagem de Suas Ma- | 
gestades em 1901 aos Açôâres e à Madeira, houve 


m Angra, assim como nas demais ilhas, festas, 
ilumiuações brilhantes, realisando-se tambem 
uma tourada á corda. Angra tem sido berço de mui- 
tos varões illustres : Joño Baptista Machado, que 
uasceu em 1582, e foi decapitado a 27 de maio de 
1617, fóra dos muros da cidade de Omura, no Ja- 
pão, martyr pela fé catholica; era padre da Com- 
pauhia de Jesus, que, depois de completar a 
sua instrucção nas letras humanas e canonicas 
nos collegios de Gôa e de Macau, partiu a mis- 
siouar para Nagasaki, na ilha de Kiu-Siu. Pio IX 
beatificou o em 1867, e é festejado na diocese 
angrense a 15 de fevereiro. D. Fr. Christovão 
da Silveira, filho de Cliristovão Lemos de Men- 
donça, nasceu em 1613; foi eremita de Santo 
Agostinho, reitor do collegio de Coimbra, arce- 
hispo primaz do Oriente, e morreu em 1673; 
tornou-se um professor insigne na sua ordem. O 
conde de Subserra, Mauuel Ignacio Martins Pam- 
plona Corte Real, nasecu a 3 de junho de 1760, e 
morreu na easa-mata do forte da Graça, em El- 
vas, a 16 d'outubro de 1832. Entrou em diversas 
campanhas, alcançando distineções hourosas, che- 
gando ao posto de tenente-general. Foi ministro 
da guerra e presidente do conselho em 1823, e 
un dos chefes do movimento constitucional. 
Conde da Praia da Victoria, Theotonio d'Ornel- 
las Bruges e Avila Paim da Camara Noronha 
Ponce de Leão, nasceu a 25 d'abril de 1807, fal- 
leccu a 25 d'outubro de 1370. Foi um dos chefes 
do movimento constitucional na ilha Terceira 
em 1828, presidente da deputação que em Pa- 
ris, em 1831, apresentou a D. Pedro, duque de 
Bragança, o voto de todos os liberaes, pedindo- 
lhe que se collocasse à frente da sua causa. 
Francisco Jeronymo da Silva, bacharel formado 
em canones, nasceu a 30 de dezembro de 1807, 
falleceu em 1872, celebre advogado em Lisboa, 
anteriormente professor e magistrado. E’ autor 
de diversos opuseulos forenses. Adquiriu a bi- 
bliotheea do visconde d'Almeida Garrett, legou 
a sua bibliotheea juridica á cidade d'Angra, ii- 
vros e estantes, que iniciaram a actual biblio- 
theea municipal. O padre Jeronymo Eniliauo de 
Andrade uasceu em 1789, fallecen em 1847, Foi 
o primeiro reitor do lyceu d'Angra. Antonio Mo- 
niz Barreto Córte-Real, formado em Coimbra na 
faenldade de canones, nasceu a 8 de dezembro 
de 1804, e falleceu a 23 de setembro de 1888, Foi 
professor e reitor do lyceu d'Angra. José Maria 
Pacheco d'Aguiar nasceu em 1803, e morreu em 
1876; frade agostiniano do convento da Graça 
d'Angra, professor de theologia em Braga, conego 
da sé d'Angra e professor do seminario diocesa- 
no. A'eerea d'esta cidade póde vêr-se o livro de 
Felix José da Costa, Angra, 1867, intitulado : 
Angra do Heroismo, os seus titulos, cdificios e es- 
tabelecimentos publicos. 

Angra do Heroismo (Jornaes que se tem publi- 
cado na cidade de). Academico (O), 16 de setembro 
de 1892 (sahiram poucos uuneros); Açôres (Us), 10 
de agosto de 1879 a 22 de julho de 1830; Açoriano 
Liberal (O), 23 de abril de 1901, e durou cerca 
de dois annos; Album, 1 de dezembro de 1576 a 
26 de janeiro de 1878; Alumno, 1877; Amigo das 
Familias (0), 24 de maio de 1885 a 4 de abril 
de 1857; Angrense (0), 23 de setembro de 1836 
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(em publicação); Annnnciador (0), 25 de abrit 
de 1847 a 1549; Amnunciador (2.º), | de janeiro 
de 1573 a 10 de abril de 187t; Arco da Velha, 
14 de julho de 1838; Artista (1.º), 8 de marco a 
10 de maio de 1+85; Artista (2.º), 10 de abril de 
1587; Atheneu (0), setembro de 1887 a outubro 
de 1888; Athleta (0), 30 de uovembro de 1879 a 
27 de outubro de 1555 (sahiram 221 numeros); 
Aurora d'Além- Tumulo (A), 13 de fevereiro a 14 
de março de 1879; Aurora Angrense, 7 de marco 
a 18 de junho de 1885; Binoculos (Os), dezembro 
de 1887 a março de 1858; Boletim do Governo 
Ecelesiastico da Diocese dos Açõres, setembro de 
18572 (em publicação); Boletim Judicial du Co- 
marca d Angra, 15 de fevereiro de 1556 a 28 de 
abril de 1887; Boletim da Junta Geral do Distri- 
cto de Angra, 25 de outubro de 1882; Boletim 
Mensal du Livraria e Papelaria de Antonio Gil, 
setembro de 1875 (parece que findou em feve- 
reiro de 1879); Boletim Offcial do Districto  An- 
gra, 15 de junho de 1859 a julho de 1880; Borbo- 
teta (A), 21 de março de 1884 a 19 de junho de 
1556; Bouquet, T de fevereiro de 1901; Boletim 
do Governo Civil d' Angra do Heroismo, 2 de abril 
de 1854 a 1856; Boletim Oficial da Junta Gover- 
nativa, 8 de maio de 1847 a 1 de agosto de 1549; 
Brisas Terceirenses, 15 de março de 1877 (publi- 
earam-se seis numeros); Cabra A’ Mostra (A), 
29 de dezembro de 1888; Cartão de Visita (0), 
10 de janeiro de 1891 (durou cerca de um anno); 
Catholico (O), 21 de outubro de 1876 a 31 de de- 
zembro de 1836: Catholico Terceirense (O), 15 de 
janeiro de 1857 a 15 de outubro de 1858; Cava- 
quinho (0), 28 de dezembro de 1891; Chicote (0), 
5 de maio a 25 de agosto de 1>78; Chronica (A), 
semanario terceirense, 3 de abril de 1831 a 15 de 
abril de 1532, anno em que passou para Ponta 
Delgada com o n.º 39: Chronica dos Açôres, 6 de 
janeiro a 29 de dezembro de 1833; Chronica Cons- 
titucional d’ Angra, 5 de janeiro de 1834 a 11 de ju- 
nho de 1835; Chronica da Terceira (1.º), 17 de 
abril de 1 a 29 de maio de 1532; Chronica du, 
Terceira °), 5 de agosto a 16 de setembro de 
1846; Clarim Terceircnse (O), 12 de dezembro de 
1866 a 18 de junho de 1869; Commercio (O), 15 de 
maio de 1890; Correio (0), 4 de julho de 1883 a 
21 de maio de 1854; Corrcio da Terceira, 29 de 
janeiro de 1874 a 22 de outubro de 1576; Diario 
de Annuncios, 1 de dezembro de 1858 (findou em 
1890); Diario da Terceira, 1 de junho a 26 de 
julho de 1878; Direito do Povo (0), 12 de dezem- 
bro de 1877 a 31 de março de 1875; Districto de 
Angra, 16 de junho de 1390; Domingo (0), 15 a 
29 de janeiro de 1585; Echo Açoriano, 13 de 
março a 5 de novembro de 1863; Ecco Agricola, 
23 RE janeiro a 17 de março de 1564; Echo do 
Povo (0), 9 de janeiro de 1898; Eceo Praicuse, 
28 de março de 188) a 23 de julho de 1552; 
Epoca (A), 21 de junho a 13 de dezembro de 1879; 
Escova (4), 30 de dezembro de 1856 a 30 de 
abril de 1857; (Escudo O), 3 de novembro de 15H 
a 20 de junho de 1849; Lspectador (O), 9 de ju- 
nho de 1842 a 6 de junho de 1852; Estimulo (0), 
2 de outubro de 1856 a 23 de setembro de 1857; 
Estudante (O), 1 de janeiro de 1890 (pouco tem- 
po durou); Evolução, 20 de junho a 11 de de- 
zembro de 1854; Evolução (A), 3 de dezembro 
de 1855 (findon em dezembro de 18.12); Fan- 
toche, outubro de 1884 a janeiro de 1885; Folha 
Nova, 3 de novembro de 1597, a 3 de agosto de 
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14 de feverciro de 1844 a 17 de dezembro de. 


1599; Fraternidade Artistica (A), 5 de março a 
Toureiro (0), 8 de abril de 1894; Trombeta Aço- 


6 de agosto de 1887; Futuro (O), 15 de fevereiro 

a 4 de agosto de 1886; Gabincte de Estudo, ja- riana, 28 de novembro de 1866 a 25 de setembro 

neiro a maio de 1577 ; Galeria (A), 1 de janeiro | de 1869; Typographo (O), 26 de dezembro de 1894 

de 1896; Gazeta de Noticias, 14 de janeiro de 1885 | (pouco tempo durou): União (A), 3 de dezembro 

(em publicação); eroismo (0), 1 de dezembro | de 1893 (em publicação); Utilidade Publica, 9 de 
| 





de 1863 a 26 de fevereiro de 1867 ; eroismo (O), | fevereiro de 1856 (publicou-se um unico numero); 
1 de janeiro de 1880 (findou em 1881); Ideia | Voz do Artista (A), 21 de junho a 14 de setembro 
Nova (A), 9 de agosto de 1876 a 24 de outubro | de 1885; Voz do Professorado (A), 15 de agosto 
de 1885; Ideia Social (A), 5 à 12 de outubro de | de 1883: Zangão (O), 20 de março a 26 de maio 
1810; hupareial (0), 5 de novembro de 1883 (em | de 1888. Numeros unicos: Bouquet (0), 20 de ju- 
publicação); Incolor (O), 20 de março de 1889 | lho de 1893; Commemoração (A), 1887; Comme- 
(poncos numeros se publicaram); Incentivo (O), | moração, 1 de dezembro de 1888; Festa Artistica 
15 de fevereiro a 24 de junho de 1871; Indepen- | do Espada el Pechuga, 1894; Nephelibata (O), 
dencia (A), 11 de maio de 1871 a 13 de julho de | 1894. 

1876; Independente da Terceira, 15 de setembro Angra do Negro. Antigo nome da bahia de 
de 1870 a 9) de maio de 1871; Industrial (O), 13 | Mossamedes, na provincia de Angola, Africa Oc- 
de dezembro de 1888 a 28 de abril de 1890; Ins-| cidental. 

trucção (A), 21 de fevereiro de 1889; Insulano Angra de S. João. Porto aberto ao sueste e 
(0), 19 de janeiro de 1857 a 4 de janeiro de 1861; | o melhor dos da ilha de S. Thomé, na Africa Oc- 
Iris da Terceira (O), 6 de julho de 1838 a 9 de | cidental; tem capacidade para receber quinze a 
abril de 1842; Jornal do Gremio Litterario de | dezoito navios de alto bordo e é abrigado de to- 











Angra, 1 de maio de 1868 a 1 de fevereiro de 1869: | dos os ventos, excepto do sueste. å 
Justiça (A), 4 de abril de 1889; Lagrima (4), 28 Angra Toldo. Roça da ilha de S. Thomé, na 
de abril de 1868 a 20 de março de 1869; A ler- | Africa Occidental. i 


ta, janeiro a dezembro de 1581; Liberal (O), Angriá. Celebre pirata atrevido, que, nos priu- 
29 de março de 1835 a 9 de julho de 1836; Libe- | cipios do seculo xvu, inquietou os portuguezes 
ral (0), 16 dºoutubro de 1863 a 7 de maio de 1864; | na India e a quem algumas emprezas felizes ha- 
Liberal (O), 14 de março de 1897 a 10 de julho | viam tornado insolente. O goveruador Vasco 
de 1598; Lidador (0), 15 de fevereiro a 6 de abril | Fernandes Cesar de Menezes, que governou 
de 1862; Luetador (0), 13 de outubro de 1884; | aquelle Estado com o titulo de vice-rei desde 21 
Luiz de Camões, 1 de dezembro de 1863 a 8 de | de setembro de 1712 a 13 de janeiro de 1717, or- 
maio de 1884; Liceu (O), 30 de setembro de 1855 | denou a Antonio Cardim Froes que fôsse com 15 
a 26 de abril de 1856; Lyyceu (O), 6 de março a | vélas bloquear a barra de Culabo, proximo de 
24 de julho de 1873; Noticiarista (0), de 1889; | Chaul, onde o dito Angriá se achava bem forti- 
Observador (0), 14 de abril a 31 de julho de 1836; | ficado. Foi tanto o damno que o capitão-mór cau- 
Onze de Agosto de 1829, 26 de março de 1863 a | sou ao pirata, que conseguiu abater lhe a impor- 
15 de junho de 1871; Operario (0), 21 a 26 de | tancia maritima. Os arabios não perdiam tam- 
janeiro de 1886; Opposição (4), 21 de maio de | bem oceasião de nos hostilisarem, e o vice-rei, 
1890; Padres e Reis, 1 de outubro de 1884 a ja- | sabendo que a esquadra de Mascate se achava 
neiro de 1885; Partido do Povo (0), 28 de julho fundeada no poço de Surrate, ahi mandou uma 
de 1878 (um só numero); ? (O), 19 de novembro | armada, que a combateu e logrou destroçar. 
de 1859; Peregrino de Lourdes, 24 de outubro de | Igual snecesso obteve contra Rugapury na barra 
1887 (em publicação); Pobres na Terceira, 26 de | de Dauda. Esta serie de victorias conteve em 
novembro de 1552 a 19 de março de 1865; Popu- | respeito os inimigos do Estado, e valeu certas 
lar (0), 9 de abril de 1578 a 10 de junho de 15879; | considerações dos potentados com quem estava- 
Popular (0), 24 de abril de 1890; Primeiro de | mos em boas relações. O grão Mogor doou nos 
Maio, 1 de maio de 1902 (em publicação); Pre- as terras de Poudã que confinavam com as nos- 
soeiro (O), 1 de agosto a dezembro de 1813; Pro- sas possessões. Em 1721 o Augriá mostrára-se 
gressista (O), 3 de outubro de 1839 (publicou-se | novamente pirata poderoso e arrojado; rebelde 
durante alguus annos}; Progresso (O), 26 de no- | com o seu legitimo soberano, e, accommettendo 
vembro de 1876 a 15 de maio de 1878; Progresso | as embareações portuguczas e britannicas, ean- 
(0) 1 de ontubro de 1893; Protesto (O), 10 de | sava graves prejuizos ao commercio. O vice-rei, 
novembro de 1877 a & de fevereiro de 1848; Ra- | alliando-se com os inglezes, resolveu-se a com- 
ato (A), 1 de junho de 1871 a 1 de maio de 1872; | mandar uma expedição coutra Culabo, que ficava 
ato (A), 30 de setembro de 1887 a 29 de outu- ' entre Chanl e Bombaim. Sahindo a armada a 
bro; Reacção (A), 5 de setembro de 1890; Itecla- | barra do Mandovi em 21 de novembro de 1721, 
me (0), 14 de novembro de 1891; Reereio Acade- foi sitiar a fortaleza do Angriá, que ao primeiro 
mico, 5 de agosto de 1900; Religião e Patria, ju- | assalto propoz capitulação com graudes vanta- 
lho de 1860 a janeiro de 1861; Irevista Augrense, gens para os alliados, e a 20 de janeiro de 1722 
4 de agosto a 3 de novembro de 1887 ; Ronda (A), já Sampaio de Castro se achava em Gôa. lim 
2 de fevereiro a 8 de maio de 1878; Santelmo (O), 1740 os desastres dos portuguezes na fudia ani- 
24 de novembro de 1866 a 25 de setembro de 1569; maram o Angriá, que destruiu a annada portu- 
S. Miguel e Terceira, 13 Semana, | de jauciro gueza. 

de 1900 (em publicação); Sentínella, 1 de janeiro Angueira. Pov. e freg. da prov. de Traz-os- 
de 1878 a 9) de fevereiro de 1879; Sentinella Cous- | Montes, cone. de Vimioso, com. de Miranda do 
titucional dos Açôres, 16 de março de 1835 a 14, Donro, distr. e bisp. de Bragança; 451 hab. e 111 
de abril de 1836; Sol e Sombra, 13 de junho de fog. A pov. dista 11 k. da séde do cone. Orago S. 
1897 (foi curta a sua duração); Tereeira (A), 4 de Cypriano. Pertence å 6.º div. mil. e ao distr. de 
Janeiro de 1859 (em publicação); Terceirense (0), recrutameuto e reserva n.° 10, com a séde em 
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Miraudella |V. S. Murtinho ' Augueira). || Ribeira | 


na prov. de 'Praz-os-Montes. Nasce em Alconsi- 
lho, a 6 k. dentro de Castella, termo de Alcani- 
cas. Junta varios ribeiros e cria muito e bom 
peixe. Todas as suas margens são arborisadas. 
"Fem varias poutes de pedra e de madeira. Morre 
no Mação, perto de Algoso. || No sitio da Terro- 
nha, na margem direita do Angueira, ao nas- 
cente de Vimioso e a 4 kilom. da villa, existe 
una pequena nascente de aguas sulfurosas frias, 
muito aprovcitaveis para molestias de pelle. 
São pouco conhecidas. A estação do caminho de 
ferro mais proxima é Mirandella, a 69 kilometros. 

Angueira d'Além. Serra de Traz-os Montes. 
Principia na aldeia do seu nome, seguindo pelas 
Alturas de Barroso atè ao mar, e para E. vae 
por Hespanha dentro, parece que até aos Pyri- 
neus. 

Angueiras. Como se vê dos foracs de Castello 
Branco, 1213, de Barcellos, dado por D. Affonso I 
e confirmado por D. Affonso II, de Fonte-Arca. 
da, 1193, e outros, esta palavra tanto significa o 
aluguer de animaes de carga e tiro, como o ser- 
viço que o colono devia prestar ao senhorio. 
Conquauto queiram alguns que este termo vies: 
se aos latinos e europeus, dos arabes, syrios ou 
chaldons, o que parece menos contestavel é que 
elle vigsse dos persas, que fôram os inventores 
dos corrcios, postas on postilhões, a que chama- 
vam Angáros. || Pov. na freg. de S. Salvador, de 
Lavra, conc. de Boucas, distr. do Porto. 

Angueiro. Pov. da freg. de Santa Eulalia de 
Valladar.s, conc. de Monsão, distr. de Vianna do 
Castello. 

Angurez. Pov. da freg. de S. Pedro, de Sa- 
modães, conc. de Lamego, distr. de Vizeu. 

Angustias, Pov. e freg. do conce., com. e distr. 
da Horta, na ilha do Fayal, archipelago dos Açô- 
res. Orago N.: Senhora. || Quinta na freg. de S. 
João Baptista, de S. João da Ribeira, cone. de 
Rio Maior, distr. de Sautarem. 

Angusto. Pov. da freg. de S. Thiago Maior, 
de Christello, conc. de Caminha, distr. de Vianna 
do Castello. 

Anha ou Darque. Pov. e freg. (S. Thiago) 
da prov. do Minho, conc., com. e distr. de Vianna 
do Castello, arceb. de Braga, 2:348 hab. e 428 
fog. Tem caixa post. A pov. dista 5 kilom. da 
E do cone. Foi abbadia da casa de Bragança. 
Antigamente era egreja matriz N.º S das Arcias; 
mas as areias fôram crescendo tanto, que a egreja 
e a freguezia se submergiram, e muitas marinhas 
de sal, que existiam no logar chamado Darque 
Maior. Mudou-se cutão a matriz para o sitio onde 
actualmente está, em frente de Vianna do Cas- 
tello, e no local da autiga apenas existe uma ca- 
pella, onde vão annualmente os clamores de va- 
rias freguczias, por voto muito antigo. Esta ca- 
pella ainda conserva a invocação de N. S. das 
Areias. E" na margem esquerda do Lima, perto 
da sua foz, e abaixo do Caes Novo. Clamores 
chamam-se no Minho a uma especie de procis 
sões que se fazem, reunindo os povos de diffe- 
rentes freguezias, cada un com o seu parocho, 
cruzes, bandeiras, etc., havendo sermão, preces e 
outras cerimonias religiosas. Estes clamores vão 
em dias certos e de tempos antiquissimos, ou 
marcados por combinação dos diversos parochos, 
em occasiões de grandes séccas, chuvas constan- 
tes e prejudiciaes, pestes, fome, guerra, ou ou- 
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tras calamidades publicas, Auha è banhada pelo 
rio Saborido e pelo rio do mesmo nome que tem 
uma ponte de pedra no logar de Medonha. |" 
celebre a Subida do Faro d' Anha, em cujo monte 
ha granito que é muito apreciado. Anha pertence 
á 3. div. mil. e ao distr. de recrutamento e rc- 
serva n.º 3, com a sédce em Vianna do Castello. 
Ha n'esta povoação a autiga casa do Paço d'Anha, 
cujo senhorio passou da familia Agorreta para o 
sr. José de Alpuim V. este nome. 

Anha Loura. V. Anna Loura. 

Anhaya. Appellido de familia nobre em Cas- 
tella, d'onde passou a Portugal no tempo d'el-rei 
D. Affonso V. Brazão: em campo de oiro cinco 
baudas de azul; timbre um pescoço e cabeça de 
lobo da sua côr. V. Anaya e Annaya. 

Anhenhos. Pov. da freg. de S. Pedro, de Es- 
meriz, conc. de Villa Nova de Famalicão, distr. 
de Braga. 

Anho. Casal na freg. de N. 8.º d'Assumpção, 
de Gonçalo, conc. e distr. da Guarda. 

Anho Bom, Pov. na freg. de S. Miguel, de An- 
reade, cone. de Rezende, distr. de Vizeu. || Pov. 
na freg. de Santa Maria, de Sá, cone. de Ponto 
de Lima, distr. de Vianna do Castello. || Pov. na 
freg. de S. Thiago, de Fonte-Arcada, cone. de 
Penafiel, distr. do Porto. 

Anhões. Freg. do Minho, de S. Thiago, cone. 
de Monsão, distr. de Vianna do Castello, arceb. 
de Braga; com 275 hab. e 65 fog. Foi vigararia 
das freiras de X Francisco, de Mousão, que de- 
pois fòram para o convento da Conceição, de 
Braga. Tem caixa post. e pertence á 3.2 div. mil. 
e ao distr. de recrutamento e reserva n.º 3 com a 
séde em Vianna do Castello. A pov. dista de Moun- 
são 5 kilometros. 

Anhoura, V. Anna Loura. 

Aniães. Pov. na freg. de S. Salvador e cone. 
de Ribeira de Pena, distr. de Villa Real. 

Aniceto. Casal da freg. de Sant'Anna, da Car- 
nota, conc. d'Alemquer, distr. de Lisboa. || Casal 
na freg. do Senhor Jesus, de Carvalhal, cone. 
d'Obidos, distr. de Leiria. || Courella, na freg. 
de N. S.* da Orada e conce. d'Aviz, distr. de Por- 
talegre. || Quinta na freg. de Santa Maria e cone. 
d'Extremoz, distr. d'Evora. 

Anicha (Pedra da). Rochedo na enseada do 
Portinho da Arrabida, conc. de Setubal. 

Aniello. Monte na freg. de N. 8.º da Annun- 
ciação e cone. de Vianna do Alemtejo, distr. de 
Evora. 

Anissó. Pov. e freg. (Santa Maria) da prov 
do Minho, conc. e com. de Vieira, dist. e arceb. 
de Braga, 324 hab. e 7I fog. A pov. dista 5 k. 
da séde, do concelho e cstá situada ao pè dum 
monte. E terra fertil, cujos lavradios ficam cm um 
valle ao pé da serra de Pena Mourinha, em que 
existe uma gruta notavel pela sua extensão, o do 
monte de Crasto, onde houve um castello no 
tempo dos arabes. No sitio, chamado Crasto Me- 
doeiro, dizem que tambem houve um castello 
moirisco. A freguezia foi creada em 1740, scudo 
desmembrada da de Vieira. Até 1834 o vigario 
cra apreseutado pelo abbade de Vieira. 

Aniza. Herdade na freg. de N.a S. da Con- 
ceição, da Azinheira de Barros, conc. de Grau- 
dola, distr. de Lisboa. 

Anja. Casal- na freg. de N.º S. dos Milagres, 
de Vieira, cone. ¢ distr. de Leiria. 

Anjinho. Pov. na freguczia de Santa Maria de 
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Mire de Tibes, conce. e distr. de Braga. | Casal 
da freguezia de 5. João Baptista, de S. João dos 
Montes, eoue. de Villa Franca de Xira, distr. de 
Lisboa. | Quinta na freg. de S. Pedro de Pena- 
forrim, o cone. de Cintra, distr. de Lisboa. |) 
Quinta na freg. de Santa Maria e cone. de Ex- 
tremoz, distr. d'Evora. 

Anjo. Pov. da freg. de Santa Maria de Mire 
de Vibães, cone, e distrieto de Braga. || Casal na 
freg. de S. Pedro, de Palmella, cone. de Setubal, 
distr. de Lisboa. | Horta na freg. de S. João, Ri- 
beira de Souzel, cone. de Souzel, distr. de Por- 
talegre. | Quinta ua freg. de N. 8. dos Praze- 
res, de Aldeia Gallega da Merceana, concelho 
d"Alemquer, distr. de Lisboa. | Quinta da freg. 
de S. Lourenço, de Alhos Vedros, cone. da Moita, 
distr. de Lisboa. || Quinta na freg. de N, 5.º da 
Purificação, de Pontevet, cone. do Cartaxo, distr. 
de Sautarem. | Quiuta na freg. de S. Braz, de 
Varzea, cone. d'Elvas, distr. de Portalegre. 

Anjo de Baixo e de Cima. Duas aldeias na 
freg. de S. Pedro, cone. de Setubal, distr. de 
Lisboa. 

Anjo Custodio do Reino. Celebra-se esta festa 
no terceiro domingo de julho, com rito duplex. 








Voi determinada por um breve apostolico espe- | 


cial, a pedido de D. Manuel. No archivo municipal 
de Coimbra guardam-se alguns doenmentos inte- 
ressantes relativos á procissão do Anjo Custodio. 
Tacs são o Titulo do Itigymento da precyção da 
desta do hamjo e de que maneira a eydade ha 
mama em cada hum ano fazer segumdo El-Rey 
noso senhor mamda que se faça, e o treslado da 
carta «el-rei D. Manuel, de 6 de junho de 1504, 
que no reino instituiu a dita procissão (do amjo 
noso gardador) no terceiro domingo de julho de 
cada um anno, recommendando å camara de 
Coimbra que a essa festa religiosa chamasse 
todo o povo, mandando fazer, para n'ella appare- 
cer. uma bandeira grande com a pintura do dito 
anjo c o lettreiro custos REGXY ET CYYYTATIS CU- 
Lmnrenses. Ainda Acerca d'esta procissão se 
pódem vêr as Ordenações Manucelinas, liv. 1, tit. 
XXVIII. 

Anjo da Guarda. Quinta na freg. de S. Mar- 
tinho, de Alpedriuha, conc. do Fundão, distr. de 
Castello Branco. 

Anjos (Alfredo). V. Fontalva (conde de). 

Anjos (Fr. Amaro dos). Prégador geral, reitor 
d'Evora. Era natural de Leiria, falleceu em Xa- 
bregas a 25 de jauciro de 1729, Eutrou na con- 
gvegação dos conegos Reu do Evangelista, 
cujo habito recebeu no convento de Villar de 
Frades, no dia 28 de março de 1185. Foi definidor 
da mesma congregação. Era muito versado em 
ritos e cerimonias ecclesiasticas, miuisterio que 
exerceu por muito tempo no convento de 5. Bento 
de Nabregas, de Lisboa, cabeca da mesina con- 
gregação c onde residiu bastantes annos até à 
data do seu fallecimento. Escreveu um livro que 
trata dos ritos ¢ liturgia, intitulado : Dircetoria 
reremonial, Lisboa, 1717; ¢ outro em tres volu- 
mes, que ficaram manuscriptos, com o nome de 
Snor alheio distillado no alambique da paciencia 
Esta obra conseryava-se no conveuto de Nabre- 
gas. 

Anjos | Ambrosio dos). Religioso, eremita de 
Santo Agostinho, que foi prégar o Evangelho na 
Asia Central, no seculo xvu, no reino de Gorgis- 
tão, habitado por numerosa multidão de scisma- 
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ticos, para cuja missão foi mandado pelo arce- 
bispo de Gôa, por ser muito erudito nas linguas 
persiana e tnrquesca. Escreveu duas cartas sobre 
as suas missões, uma das quaes se imprimiu em 
1630, na Breve relação das christandades que os 
religiosos de Santo Agostinho tem n'essa conta nas 
partes do Oriente, tendo o titulo: Carta escripta 
de Gorgistão em 29 de junho de 1828, ao Vigaria 

Provineial dos eremitas de Santo Agostinho, À ou- 
tra carta ficou inédita, e é assim chamada: Carta 

em que relata a Missão, que os Religiosos Agosti- 
nhos fizerão no anno de 1616 em o Renno de Gor 

gistão. Escreveu tambem nma Breve Relação do 
martyrio da rainha Gativanda executado em 25 
de setembro de 1624, obra que ficou em manus- 
c ipto, e se conservava na livraria do convento 
de Nossa Senhora da Graca, de Lisboa. 

Anjos (Fr. André dos). Religioso trinitario, 
natural do Alemtejo, que foi um dos que mais se 
empenharun no resgate dos prisioneiros de Al- 
cacer-Kibir. Livrou 95 prisioneiros em pouco 
tempo. Falleceu em 1609. 

Anjos (Fr. Antonio dos). Religioso da ordem 
da Trindade. Natural de Lisboa. Era filho de Al- 
varo Annes c de D. Isabel Gil. Professou no von- 
vento da sua ordem, de Lisboa, em 12 de janeiro 
de 1571. Sendo sempre muito distincto c reco- 
nhecida a sua elevada intelligencia, recebeu o 
grau de bacharel em thcologia pela Universidade 
de Coimbra. Era profundo nas linguas latina, 
italiana, franceza, castelhana, e tambem em gre- 
go, hebraico e caldaico, em que foi sempre intuito 
versado. Tornou-se eloquente orador, poeta ele- 
gante, com especialidade na lingua latina em que 
publicou varios poemas. Em musica, ou compondo 
on cantando, competiu com os mais celebres pro- 
fessores do sæt tempo. Foi reitor no collegio de 
Coimbra, ministro no convento de Lisboa, e duas 
vezes provincial, eleito a primeira vez em 1595, 
e na segunda em 1608; cm tantas prelasias con- 
ciliou sempre o affecto dos domesticos e a beue- 
volencia dos extranhos. Como cra dotado de sum- 
ima prudencia e zelo para os augmentos da sua 
religião, passou a Madrid para defender uma 
causa intentada contra clla, e n'este tempo 0 no- 
meou Filippe HI bispo de Cabo Verde, e depois 
de Ceuta, cujas dignidades não chegou a exercer, 
porque a morte não o permittiu, surprehenden- 
do-o no anno de 1614. Escreveu: Compendium 
Institutionis ordinis Sanctissime Trinitatis, et in- 
dulgentiarum a summis Pontificibus eidem conces- 
sarum, Ulyssipone, 1613; Varia Poemata, Ulys- 
sipone, 1623; Commentaria in Sacram Scripturam, 
5 tomos, que sc conservavam todos ua livraria 
do convento da Trindade, de Lisboa. O principal 
d'estes tomos é o seguinte: De transmigratione 
filiorum Israel. Na obra de Duarte Nunes do 
Leão, Origem da lingua Portugueza, pag. 113 e 
144, vem un escripto poetico, seu, dedivado a 
Santa Ursula. Fr. Antonio dos Anjos reinetten-o 
a Duarte Nunes do Leão, acompanhado um 
soneto, dizendo que o fizera um Zieligioso princi- 
pal mui docto nas letras divinas e humanas, é no- 
ticia das linguas. k 

Anjos (Fr. Antonio dos). Religioso franciscano. 
N. en Lisboa, em 1563, f. em Gòôa uo conveuto 
de Tanå, em julho de 1631. Era filho de Simão 
Gonçalves e de Margarida Queimada. Passou á 
India, tendo apenas 17 annos de edade, movido 
da ambição de grandes lucros, que lhe promettia 
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a fortuna, porém, frustrando-se-lhe as suas espe- | 
ranças, recolheu-se á ordem de S. Francisco, pro- 
fessando no convento da Madre de Deus, em Gôa. 
Logo no noviciado causou admiração a sua vir- 
tude, que servia de exemplo e de estimulo aos 
seus companheiros. Querendo ser profundamente 
versado na sciencia dos santos e não das esco- 
las, frequentou com violencia os estudos, dos 
quaes sahin sufficientemente instruido para o 
pulpito. Foi muito compassivo com os enfermos, 
affavel com os penitentes, muito parco em comer 
e heber, e conservava-se em continua oração. Fa- 
zia muitas penitencias, macerando o corpo, che- 
gando a cstar 9 dias seguidos sem comer, vigiando 
duas noites, e tres dias de pé, sempre firme. Era 
sincero fanatico Depois de ter sido guardião no 
convento da Madre de Deus, em Goa, foi eleito 
Provincial a 6 de fevereiro de 1622, com unifor- 
midade de todos os capitulares. D'este logar in- 
juriosamente o depôz o commissario geral, cuja 
injustiça tolerou com invicta paciencia, e para 
manifesto argunento da sua inculpavel vida, foi 
restituido á mesma prelasia no anno de 1629, por 
deereto do pontifice Urbano VIII. Adoecendo 

ravemente, falleceu no convento de Tani, con- 
forme dissémes. Viveu em Gôa 51 anuos. Publi- 
con: Carta escripta de Goa a 30 de Setembro de 
1617 a seu irmão o P. João da Costa da Compa- 
nhia de Jesus. N'esta carta, que é muito longa, 
conta individualmente os trabalhos que sofireu, 
tanto espirituaes como corporaes. Sahiu impressa 
no Vergel de Plantas e Flores da Provincia da 
Madre de Deus, composto por Fr. Jaciutho de 
Deus, cap. 7, artigo 15, onde largamente se fula 
d'este santo varão. 

Anjos (Fr. Belchior dos). Eremita de Santo 
Agostinho, em cuja ordem professou em 1587, no 
convento de Gôa. Era natural de Lisboa. Em 
1608 foi enviado à Persia, como embaixador, pelo 
vice-rei da India, D. João Pereira, conde da 
Feira. Tendo revelado n'esta missão muito zelo 
e sagacidade, voltou á Europa, e estabeleceu a 
sua residencia em Madrid, onde então era a séde 
do governo portuguez, e ali sé conservou ainda 
«depois de se ter proclamado a independencia de 
Portugal, sendo em 1643 nomeado prégador de 
Filippe 1V. Foi autor de duas obras que ficaram 
manuscriptas, uma intitulada: Historia do mar- 
tyrio de Fr. Nicolão de Mello e de Fr. Guilherme 
de Santo Agostinho, com a Relação das cousas no- 
taveis que na Persia fizerão os Religiosos de Santo 
Agostinho pelo espaço de quatorze annos. Composta 
em Aspão a 20 de Fevereiro de 1616. Conservou-se 
esta obra na livraria do convento de N. 8.º da 
Graça, de Lisboa. Escreveu tambem: Relação da 
Jornada que fez ó India D. Garcia da Sylva, Em- 
baixador da Persia. Pertencia å bibliotheca do 
rei de Hespanha. 

Anjos (Carlos Pecquet Ferreira dos). Filho 
de Flamiano José Lopes Ferreira dos Anjos e 
de 1). Leonor Pecquet Ferreira dos Anjos. Dedi- 
cou-se no principio da sua vida ao commercio, e 
ainda hoje é socio d'una das primeiras casas 
commerciaes de Lisboa, que gira sob a firma An- 
jos & C», substituido pelo seu filho Guilherme 
Anjos na ingereucia d'esta casa; dedicou toda a 
attenção ao desenvolvimento das suas proprieda- 
dades agricolas. Assim, possue hoje unia das mais 
importantes do paiz, não só pela grandeza mas 
pelos aperfeiçoamentos agricolas que wella se 
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encontram. Tudo o que ha de mais moderno em 
alfaias, todos os processos modernos de cultura 
que a sciencia indica, se teem experimentado na 
sua magnifica propriedade, denominada Quinta 
de Montalegre, na estrada da Luz. E’ uma instal- 
lação agricola tão completa e o seu estado de 
aperfeiçoamento é tal, que os alumnos do insti- 
tuto d'Agronomia ali vão amiudadas vezes, com 
os seus lentes, a assistir a lições praticas. À Car- 
los Anjos se deve, em grande parte, 0 uosso sys- 
tema de fabrico d'azeite por meio de pren 
com einchos. Em muitas tentativas, que por sua 
conta fez, gastou sommas importantes, mas viu 
coroados os seus esforços, pois a referida pro- 
priedade tem hoje uma fabrica d'azeite, montada 
em condições taes, que o seu producto obtem um 
clevado preço no mercado. Com os conhecimen- 
tos que tem adquirido, tem sido d'um grande au- 
xilio para os industriaes que pretendem concor- 
rer para o aperfeiçoamento do fabrico d'azeite. 
Tanto esta fabrica como a que tem nas suas pro- 
priedades no Alentejo, em Alvito, a primeira 
que se montou em Portugal, a vapor, rivalisam 
com as melhores que ha no paiz e no estrangeiro. 
Sacrificando os seus interesses, tem prestado à 
agricultura do paiz taes serviços, que o governo 
de Sua Magestade o agraciou com a gran-cruz 
do Merito Agricola, distineção muito pouco vul- 
gar, mas que com dificuldade a acceitou, e por 
se oppôr a isso o seu modesto caracter. Foi Car- 
los Anjos quem creou a formosa estação balnear 
e de inverno, hoje tão concorrida por nacionacs 
e estrangeiros, o Mont’ Estoril. Só quem conhe- 
ceu os pinhaes e arribas que compunham aquelle 
local e hoje vê as magnificas avenidas e os lin- 
doschalets construidos em grande parte a expensas 
suas, O bello jardim do apeadeiro, tambem cons- 
truido á sua custa, é que póde avaliar a trans- 
formação maravilhosa que sofreu aquelle local. 
Além d'um grande numero de melhoramentos que 
os habitantes do Mont'Estoril hoje gosam devi- 
dos a Carlos Anjos, a elle é tambem devido os 
habitantes d'esta povoação, do Estoril e S. João 
do Estoril poderem beber em suas casas a bella 
agua da sua quinta de Valle de Cavallos na 
Serra de Cintra, em cujo encanamento e em ou- 
tras obras gastou sommas avultadas. Carlos An- 
jos tem sido um verdadeiro benemerito. 

Anjos (Fr. Daniel dos). Religioso arrabido. 
N. em Villa Nova da Rainha, em 1579, f. em Lis- 
boa a 3 de dezembro de 1644. Foi sacristão, 
mestre de noviços e guardião de dois conventos 
d'esta ordem. Dedicava-se especialmente ao con- 
fessionario, Escreveu um livro, intitulado: Sum- 
ma de casos de consciencia. A'cerca d'esta obra, 
escreveu Fr. -José de Jesus Maria, na Chronica 
da Provincia d'Arrabida, Parte 2.2, liv. 1.º cap 
26: era muito util pela vastidão das suas noticias 
a qual tresladarão muitos Confessores para se 
aproveitarem das suas Resoluções. Fr. Daniel dos 
Anjos foi sepultado no claustro do convento de 
S. José de Ribamar. 

Anjos (Fr. Dionysio dos). Eremita angusti- 
niano, confessor d'el-rei D. João IV, e de sen 
filho, o principe D. Theodosio, pro-cominissario 
da Bulla da Cruzada, por ser o deputado mais 
antigo d'este tribunal, qualificador do Santo Of- 
ficio, examinador das tres ordens militares, e 
bispo eleito do Algarvo. N. em Leomil, bispado 
de Lamego, pelos annos de 1588 a 1590, e f. em 
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Lisboa a 24 de novembro de 1654. Era filho de 
paes nobres: Luiz Tavares e Helena Ferreira. 
Professou no convento de N. 5.º da Graça, de 
Lisboa, a 10 de agosto de 1606. Businou aos seus 
domesticos as sciencias escolasticas, em que foi 
muito douto. Não chegou a exercer o elevado 
cargo de bispo do Algarve, diguidade para que 
fôra eleito, por ser surprehendido pela morte. 
Deixou mauuseripta uma obra em latim, com este 
titulo: Annotationes ad aliqua privilegia Mendin- 
tium, & ad alias materias morales, que se conser- 
vou na livraria do convento da Graça, de Lisboa; 
outra impressa: Tratado da Eucharistia. D'esta 
obra fazem meução João Franco Barreto, na Bi- 
bliotheea Lusitana, e Fr. Manuel de Figueiredo, 
no Flos Sanct. August., tomo 4, pag. 150, n.º 103, 








allirmando ambos, que se imprimira. Escreveu | 
tambem : Sermão no Convento da Graça de Lis- | 


boa, nas demonstraçoens que se fizerão pelo roubo 
do Santissimo Sacramento da Parochia de Santa 
Engracia da mesma eidade, Braga, 1630 ; Suspi- 
ros do grande Doutor da Igreja Sancto Agostinho, 
traduzidos do latim em portuguez, Lisboa, 1656. 

Anjos (Fr. Dionysio dos). Religioso jeronymo. 
ira natural de Lisboa. Professou no convento de 
Belem a 6 de janeiro de 1656. Foi compositor de 
musica muito distiucto, sendo iusigne na arte de 


contraponto, e tocador de harpa e de viola. Sem- | 


pre muito correcto no cumprimento das suas obri- 
gacões, gosou sempre da melhor fama e conside- 
ração no convento de Belem, oude falleceu a 19 
de janeiro de 1709. Deixou composto: Responso- 
rios para todas as festas de primeira classe, Psal- 
mo de Vesperas, e Magnificat, Diversas Missas, 
Villuncicos e Motetes. Todas estas obras se con- 
servavam com a maior estimação no convento de 
Belem, mas é de suppôr que já se tenham extra- 
viado. 

Anjos (Emilia dos). Distincta actriz, ha annos 
retirada de scena, onde teve uma carreira bri- 
lhantissima. N. em Lisboa a 22 de maio de 1846. 
Foi uma das poucas actrizes que cursaram o Cou- 
servatorio, sendo discipula do distincto e bem 
conhecido professor de declamação e grande co- 
nhecedor do theatro, a cujo estudo dedicou mui- 
tos annos, Duarte de Sá, ha annos fallecido. Filha 
Puma familia pobre e humilde, eutrou aos cinco 
auuos, em 1861, no Conservatorio, onde seguiu 
todo o curso com o maior aproveitamento seu e 
granle applauso do seu mestre, de quem ficou 
sempre sendo a discipula predilecta; nos tres an- 
nos de que se compunha o eurso, o primeiro de 
declamação e os dois segwutes de arte de repre- 
sentar, recebeu premios mcusaes, arbitrados gra- 
dualmente. Concluido o curso, apresentou-se à 
provas publicas, conforme a lei ordenava, no 
theatro de D. Maria em 4 de fevereiro de 1865 
na comedia em 1 acto de Octave Feuillet, Le 
cheveu blanc, imitada do francez por Duarte Så, 
com o titulo Por um cabello; e na comedia d’. 
meida Garrett, tambem em 1 acto. O Pio Sim- 
plicio. Na comedia Por um cabello, representou 
com o grande mestre da arte, José Carlos dos 
Santos. Guiada ao palco por um bom professor, 
apresentada ao publico por um grande artista, 
Emilia dos Anjos foi recebida com applauso pelo 
publico, que entendeu muito bem, que n'aquella 
ilebntante estava uma artista distincta, e dispen- 
sou lhe justos e animadores applausos. O jury 
dramático elassificou-a em segundo logar, ¢ o 
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publico logo a consagrou como aetrlz cons 
Duraute o tempo em que eursou no Con: 
rio representou em theatros particulares, 
amadores dramatieos, sendo sempre muito. 
jada. Pouco tempo depois, a companhia do thea. 
tro se dividiu, acompanhando parte d'ella o cin- 
prezario Francisco Palha para o antigo theatro 
da Rua dos Condes, onde provisoriamente deu os 
seus espectaculos, em quanto se construia o thea- 
tro da Trindade, que se inaugurou em 1867; Emi- 
lia dos Anjos foi escripturada tambem para 
aquelle theatro, juntamente com os notaveis ar- 
tistas: Tasso, Santos, Isidoro, Leone, Joaquim 
Almeida, Queiroz, Delphina, Emilia Adelaide, 
Emilia Letroublon, e outros de cujos nomes nos 
não recordamos. Foi n'esse tempo que na Rua 
dos Condes subiram å sceua notaveis dramas 
eutre os quaes nos lembram: O Demonio do jogo, 
O guerrilheiro, Nobrezas do trabalho, Familia 
Benoiton, Direitos do homem, Mulheres à solta, 
ete. Na Trindade depois, representou com pro- 
gresso notavel, a Mãe dos pobres, Tempestades de 
Jfumilia, Drama da rua da Paz, Miss Multon, V'i- 
ver de Paris, Frou-frou, Hascunho, Ultima moda, 
etc. Por um contrato celebrado eutre a empreza 
e o goveruo, a companhia representava tambem 
no theatro de D. Maria. Em julho de 1871, En 
lia dos Anjos terminou a escriptura no theatro 
da Trindade, e juntameute com alguns dos seus 
companheiros de trabalho, fez uma digressão ar- 
tistica pelas provincias, representando o seu re- 
portorio nos principaes theatros do paiz. Em 
1572 escripturou-se no Gymnasio, e no espaço 
d'um anuo tomou parte importante em quasi todo 
o reportorio. Entre muitas pegas lembram-nos à 
Calumnia, Côrte na aldeia, Lenço braneo, Bola de 
sabão, Familia Mongrol, Que falladora!, Laza- 
ristas, ete. Em 1574 tomou parte, com Leopoldo 
de Carvalho, Polla, Joaquim d'Almeida, e Maria 
das Dores, da empreza artistica que explorou o 
Gymuasio, e á qual se reuuiram em 1876 o actor 
Santos e José Joaquim Pinto, com os actores que 
tinham vindo com clles do theatro de D. Maria. 
Durante a gerencia d'esta empreza, representou 
além das peças já conhecidas do seu reportorio, 
uos Campinas, Eugenia Milton, Saltimbanco, Su- 
zanna, Casamentos de eonvenieneia, Fernanda, 
Avó, Torre de Babel, Paralytico, Amor que matu, 
Duas orphãs, Roca d'Ilereules, expressamente 
escripta por Pinheiro Chagas, Cusas, creados e 
agiotas, Condessa Heloisa, Afilhado de Pompignuc 
ete. Acompanhou Santos para o theatro da Rua 
dos Condes, quando o emprezario do Gymnasio o 
alugou å empreza Lupi, e-foi escripturada pela 
empreza Biester, Brazão & C. para o theatro de 
D. Maria, onde entrou nos Fourchambault, Dani- 
chef, Amigo Fritz, Ovelhas, de Panurgio, Casa. 
mentos bastardos, Asmodeu, Leões e raposas, Cora 
ete. Em feverciro de 1880 retirou-se do palco, 
fazendo depois parte da empreza concessionaria 
do theatro de D. Maria. Foi reformada como 
aetriz de primeira classe, e actualmente vive afas- 
tada da scena. Tendo casado eom o distincto ho- 
mem de estado e eseriptor, Antonio Eunes, é 
hoje a sua saudosa viuva. 

Anjos (Fr. Feliciano dos). Religioso francis- 
cano. Natural de Lisboa; iguora-se a data do 
nascimento e do fallecimento, Era filho de João 
da Costa Vidigal e de Josepha da Encarnação. 
Professon no convento de S. Francisco de Setu- 
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bal, da provincia dos Algarves, a 20 de setera- 
bro de 1718. Foi guardião dos conventos de Tor- 
rão e de Beja, e secretario da provincia. Publi- 
cou: Sermão do Banquete com o Santissimo Sa- 
cramento manifesto prégado de tarde na Quarta 
Dominga da Quaresma no Real Convento de Santa 
Clara de Beja, anno de 1740, Lisboa, 1740. 
Anjos (Hlamiano José Lopes Ferreira dos). Era 
o segundo dos tres irmãos, negociantes muito co - 
nhecidos em Lisboa. Antonio Anjos, o mais ve- 
lho, falleceu pelos fins do anno de 1879, e o ter- 
ceiro irmão, Polycarpo Anjos, que ainda hoje 
vive, apesar da sua avançada edade (V. Anjos 
& Companhia). De nascimento humilde, bem cedo 
aquelles tres irmãos, filhos de lavradores, guia- 


dos pelo instineto e amor do trabalho, deixaram: 


a terra da sua naturalidade, freguezia do Cabe- 

udo, proximo da villa da Certã, e vieram para 
Mahea, cheios de esperanças e boa vontade, 
empregando os seus esforços, procurando entre- 
gar-se ao commercio, para que se sentiam com 
decidida vocação. Flamiauo dos Anjos, assim 
como seus irmãos, conseguiu sahir vencedor da 
lucta. Começando pequeno e modesto, chegou 
pela tenacidade e perseverança, depois d'um tra- 
balho assiduo e houradissimo, a uma situação 
opulenta, e a desfructar as commodidades d'uma 
vida principesca, sem comtudo nunca se exceder 
em prodigalidades, que repuguavam ao seu cara- 
cter digno e serio. Durante a sua vida, gosou 
sempre das attcuções e deferencias dos governos 
e dos seus coutemporancos, pois estava relacio- 
uado com os vultos mais eminentes da nobreza, 
da politica, e do commereio. Era excessivamente 
modesto e muito dedicado å familia, o que o tor- 
nava ainda mais sympathico e respeitavel. Nun- 
ca se deixou vencer pela vaidade, e recusou sem- 
pre elevar-se por distincções aliás muito dispu- 
tadas e quasi sempre pedidas. Não foi presidente 
da Araooraçio Commercial de Lisboa, apesar d'es- 
se cargo lhe ter sido mais d'uma vez offerecido 
instantemente, assinı como tambem recusou 0 pa- 


riato, não querendo egualmente trocar o seu nome | 


burguez, mas honrado e popular, por um titulo, 
que aliás significaria o galardão dos importantes 
serviços que prestára á industria, ao commercio 
e á eausa da beneficencia, porque na verdade, o 
nome de Flamiano dos Anjos figurou em todos os 
actos em que o commercio e industria careciam 
auxilio e de iucentivo. Algumas das empresas 
industriaes que mais honram hoje o trabalho na- 
cional devem a existencia å sua esclarecida e co- 
rajosa iniciativa, e não houve calamidade publica 
ou empreliendimento para o qual a sua bolsa não 
estivesse aberta. Falleceu a 26 de fevereiro de 
1886. O seu funeral esteve muito cóneorrido, foi 
uma manifestação de sentimento, uma homena- 
gem imponente. A’ beira da sepultura, o dr. Joa- 
quim José Maria d'Oliveira Valle pronunciou um 
pequeno e commovente discurso. Flamiano dos 
Anjos casara com D. Leonor Magdalena Pecquet 
dos Anjos, que falleceu alguns annos antes de 
seu marido. No seu testamento deixou legados ao 
hospital de S. José, alguns asylos, aos operarios 
da fabrica d'algodão de Xabregas e aos pobres 
da freguezia da sua naturalidade. 

Anjos (Fr. Francisco dos). Alumno da ordem 
dos prégadores, a quem fr. Luiz de Sousa, na His- 
turia de S. Domingos do Jteyno de Portugal, tomo 1, 
liv. 5, cap. 42, chama religioso exemplar, e letrado. 
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| Era confessor de D. Jeronyma de Carvalho, que 

| professou na ordem de S. Domingos, quando en- 
viuvou de seu marido, D. Fraucisco Coutinho, 
herdeiro da easa de Marialva. Francisco dos An- 
jos esereveu: Vida da Ven. Serva de Deos D. Je- 
ronyma de Carvalho. 

Anjos (Fr. Francisco dos). Conego secular da 
eongregação do Evangelista. Natural de Viauna 
do Castello ; f. em Lisboa, no convento de Santo 
Eloy, a 9 de fevereiro de 1683. Era muito perito 
na Historia sagrada e profana. Escreveu: Selecta 
utriusque Historie Sacre & prophanae: Opus sane 
util & delectabile, manuscripto que se conservava 
na livraria do convento de S. João Evaugelista. 

Anjos (D. Garcia dos). Era natural do Porto, 
e filho de Luiz Alvares de Tavora, balio de 
Leça. Recebeu o labito de conego regrante no 
real convento de Santa Cruz de Coimbra, onde 
se distinguiu entre os seus condiseipulos na com- 
prehensão das sciencias escolastieas, sendo lau- 
reado doutor em theologia na Universidade de 
Coimbra, em 1662. Foi reitor do collegio novo de 
Santo Agostinho, e prior do real convento de 
S. Vicente, de Lisboa. Morreu a 31 de julho de 
1689. Escreveu a seguinte obra, que ficou mauus - 
cripta: Livro de Cuzos com relaçoens, e sentidos 
muito approvados, e chegados á rezão. 

Anjos (Gaspar dos). Dontor pela Uuiversidade 
de Coimbra, conego secular da congregação do 
Evangelista, qualificador do Santo Officio e pro- 
vedor do hospital das Caldas da Rainha, onde 
morreu a 20 de fevereiro de 1720, com mais de 
80 annos de edade. Era natural de Coimbra; pro- 
fessou no convento de Villar de Frades a 20 de 
abril de 1650, recebeu o grau de doutor em 31 
de julho de 1670, sendo-lhe conferido por D. Luiz 
de Sousa, que da cadeira primaria de theologia 
subiu á primacial de Braga. Escreveu e publicou 
em Coimbra, no anno de 1672, os dois sermões 
seguintes: Sermão na Canonisação do glorioso 
S. Francisco de Borja prégado no primeiro dia do 
seu Outavario de tarde no Real Collegio de Coim- 
bra da Companhia de Jesus da Universidade de 
Coimbra; Sermão do Doutor da Igreja S. Jero- 
nymo no seu Collegio de Coimbra. 

Anjos (Fr. Gonçalo dos). Religioso carmelita 
calçado. Nat. de Lisboa, onde nasceu em 1583; 
falleceu no convento do Carmo de Lisboa a 15 
de marco de 1659. Era filho de Goncalo Vaz de 
Villas Boas, proeurador da cidade de Lisboa, e 
de Justa de Magalhães. Recebeu o habito carme- 
litano no convento do Carmo, em Lisboa, a 8 de 
dezembro de 1601, e professou solemnemente a 
30 de janeiro de 1603. Aprendidas as sciencias 
escolasticas no Collegio de Coimbra, dictou phi- 
losophia em Evora, theologia em Coimbra, e Lis- 
boa, onde foi regeute dos cstudos 'Foruou-se 
tambem um prégador considerado. Foi prior nos 
conventos de Setubal, Moura, Evora, e reitor do 
collegio de Coimbra. Escreveu: Sermão da pri- 
meira oitava do Pentecostes, prégado no convento 
do Carmo de Lisboa, Roma, 1617; Commentaria 
in Matheum. Esta obra estava prompta para a 
impressão, em 1659, mas não chegou a publi- 
car-se. 

Anjos (D. Gregorio dos), Nat. de Lisboa, filho 
de João Gomes Coimbra e de Maria d'Almeida, 
irmão de D. Apolinario d'Almeida, da Companhia 
de Jesus, bispo de Nicéa em Ethiopia, em que 

| saerificou a vida pela fé christã. Na edade juve- 
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nil recebeu a murça de conego secular do Evan- | gelista e lente da Universidade de Coimbra. 3 





gelista a 10 de setembro de 1635, onde aprendeu 


as sciencias escolasticas, sendo depois admittido | 
entre os doutores de theologia pela Universidade | 
de Coimbra. Mais tarde foi reitor do Collegio ` 


"Evora, e procurador geral em Roma na causa 
da beatificação do veneravel padre Antonio da 
Conceiç 
de Malaca, e depois do Maranhão, sendo o pri- 
meiro que teve cste Estado, em que falleceu a 11 
de março de 1658. Escreveu: Vida do Veneravel 
D. Apolinario de Almeida da Companhia de Je- 
sus, 
pela Fé a 9 de Julho de 1638. Esta obra ficou em 
manuscripto, e foi escripta a instancias do licen- 
ecado Jorge Cardoso, como elle afirma no tomo 
3.º do Agivlogio Lusitano, pag. 614. 

Anjos (Guiomar dos). Religiosa do convento 
de Santa Clara, de Amarante, villa de que era 
natural. Floresceu pelos aunos de 1592. Deixou 
em mannscripto o Memorial do Mosteiro de Santa 
Clara de Amarante; contém as virtunsas memorias 
de muitas religiosas que nelle florescerão com opi- 
nião veneravel. 

Anjos (Soror Isabel dos). Religiosa que ficou 
celebre pelo seu ascetismo. Viveu na ilha Ter- 
ceira como freira professa no convento de S. Gon- 
calo, de Angra. Morreu em 1653. 

Anjos (Fr. João dos). Religioso eremita de 
Sauto Agostinho, e chronista da ordem. Esere- 
veu: Triumpho do Amor Divino. 

Anjos (João Maria dos). Guitarrista afamado. 
N. em 1556, em Lisboa, onde tambem falleceu 
em julho de 1589. Estudou no Conservatorio os 
rudimentos de musica e um pouco de violino. 
Dedicando-se depois a uma vida de bohemio, 
tornou-se uu guitarrista de fama, dando lições 
deste instrumento, ganhando assim os meios de 
subsistencia. Deu alguns concertos em Lisboa, e 
bastantes nas provincias, que por varias vezes 
percorreu. Era muito procurado, como professor, 
« tambem como tocador, por pessoas de elevada 
gerarchia, chegando a ser chamado a casas da 
alta sociedade lisbonensc, para ser ouvido n'al- 
gumas reuniões mais intimas. Publicou um Novo 
methodo de guitarra, ensinando por um modo muito 
simples e claro a tocar este instrumento por musica 
a sem musica, Lisboa, na Imprensa Nacional, 

877. 

Anjos (Joaquim dos). Typographo e pocta. Na- 
tural de Lisboa, onde nasceu a 14 de novembro 
de 1856. Tem sido collaborador de diversos jor- 
uaes, e escreveu o Manual do Typographo, uuico 
livro que existe em portuguez com as noções da 
typographia. Das suas numerosas poesias, estão 
publicadas as seguintes: Os Engeitados, que tem 
tido muitas edições, e foi recitada com grande 
exito no theatro de D, Maria, pelo actor Carlos 
Posser, em 9 de julho de 1876; O Mundo livre, 
recitado no theatro do Principe Real, pelo actor 
Taveira, em 3 de junho de 1877; A Miscria; O 
Marque: de Pombal; A Camões, recitada pelo 
actor Salazar, uo antigo theatro da Rua dos Cou- 
des; A Victor Hugo; As Mães; Os Heroes da In- 
dia; A Guerra; Amor patrio; À Patria; Os Mi- 
seraveis; A Justiça; O Suicida; Combates; A Im- 
prensu, poesia dedicada à associação typographica 
lisbonense, e recitada pelo actor Augusto Rosa 
no theatro de Ð. Maria H. 

Anjos ( Fr. José dos). Conego de S. João Eyan- 
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ão ; D. Pedro II uomeou-o, em 1672, bispo | 


sispo de Nicéa em Ethiopia, onde padeceu | 






em Braga a 21 de novembro de 1664, e f. em. 
Coimbra a 25 de maio de 1731. Era filho de Mi- 
guel Rodrigues e de Ursula Francisca. Ainda 
não excedia os annos da adolescencia, quaudo 
recebeu a inurça de conego secular do Evange- 
lista, no convento de Villar de Frades, a 16 de 
fevereiro de 1652, onde fez taes progressos nas 
scieucias cscolasticas, que se doutorou. Foi ca- 
thedratico da cadeira de Escoto na Universidade 
de Coimbra, de que tomou posse a 15 de feve- 
reiro de 1726. Falleceu no collegio de Coimbra. 
Chamava-se José de Goes, e quando professou, 
tomou o nome de fr. José dos Anjos. Prégou di- 
versos sermões com geral aceeitação, dos quaes 
se publicou um com o seguiute titulo: Sermão no 
Aeto publico da Fé que se celebrou na Praça de X. 
Miguel da Cidade de Coimbra a 25 de maio de 
1727, Coimbra, 1727; Sermão nas Ezequias do 
Hlustrissimo e Reverendissimo Senhor Arcebispo 
Primaz Ruy de Moura Telles. Este sermão ficou 
em manuscripto, porque fr. José dos Anjos não 
consentiu na publicação para evitar elogios, por- 
que juutamente continha um Epitome das acções 
da sua vida virtuosa e respeitavel. 

Anjos (Fr. José dos). Mestre de capella no 
convento dos eremitas de S. Paulo, em Lisboa, 
onde hoje está estabelecida a freguezia de Sauta 
Catharina, c uma companhia da guarda munici- 
pal. Viveu nos fins do seculo xvrrr, fallecendo em 
principios de julho de 1802. N'aquelle convento 
dirigia uma aula de musica, que era muito fre- 
queutada. Cursaram n'esta aula o celebre clari- 
netista Avelino Canongia, e o compositor orga- 
uista Fr. José Marques e Silva. Na segunda udi- 
ção da Nova Arte c breve Compendio de Musica, 
obra de Francisco Ignacio Solano, vem uma de- 
dicatoria a fr. José dos Anjos, nos termos mais 
lisongeiros e affectuosos. Perteuceu à irmaudade 
de Santa Cecilia, onde se matriculou em 28 de 
março de 1764, exercendo alguns cargos, entre 
elles, o mais elevado, que era o de primeiro as- 
sistente. 

Anjos (D. Luiz dos). Conego regular da con- 
gregação de Santo Agostinho, e prégador notavel 
no seu tempo. Era da congregação de Sauta Cruz, 
de Coimbra; ornado de muita htteratura é grande 
talento para o pulpito, prégou em Lishoa, Porto 
e Coimbra. Xó deixou um sermão publicado em 
Lisboa, em 1643, o qual tinha por titulo; Sermão 
na entrada, e recebimento da Sagrada Reliquia do 
Glorioso S. Theotonio, primeiro Prior do keal Mos- 
teiro de Santa Cruz de Coimbra, dos Conegos Re- 
gulares de Santo Agostinho, prégado no convento 
de Vianna na tarde do primeiro dia desta solem- 
nidade neste anno de 1642. Sahin na Relação das 
festas que a notavel villa de Vianna fez no re- 
eebimento d'esta reliquia. 

Anjos (Fr. Luiz dos). Religioso, cremita da 
ordem de Santo Agostiulo, e chronista da sun 
provincia. Era natural do Porto, e falleecu em 
Coimbra a 8 de janeiro de 1625. Era filho de Gas- 
par Rodrigues, e de Maria Botelho, egualmeute 
uobres e ricos. Professon em cdade adolescente, 
a 13 de setembro de 1591, no convento de N. S." 
da Graça, de Lisboa. Dictou theologia especula- 
tiva e positiva em diversos couventos da provin 
cia, de cuja instrucção sairam discipulos que em 
breve se toruaram mestres. Foi confessor do 
arcebispo de Braga, D. Fr. Aleixo de Meue 
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zes. Apenas terminou os seus estudos severos, 


applicou-se logo cm honra da sua religião que 
ternamente amava, a examinar a antiguidade 
da sua origem, os privilegios e indultos que lhe 
concederam os snmmos pontifices, e os varões 
illustres em virtude e sciencia que n'ella flores- 
eeram, e como para conseguir tão ardua empreza 
lhe fôsse preciso decorrer por Hespanha, França 
e Italia, revolvendo os archivos de todos os con- 
ventos augnstintanos, o nomeou clrouista a 28 
de dezembro de 1608, fr. João Baptista de Aste, 
geral da ordem, cuja eleição desempenhou como 
se esperava da sua elevada intelligencia e capa- 
cidade. Muitos escriptores eclebraram a sua me- 
moria com muitos elogios. Fr. Luiz dos Anjos es- 
creven: Jardim de Portugal, em que se dá noticia 
de algumas sanctas, e outras mulheres illustres em 
virtude, as quaes nasceram, ou viveram, ou estão 
sepultadas neste reino e suas conquistas, Recopilado 
novamente de varios e graves auctores, Coimbra, 
1526. Esta obra estava já prompta para a im- 
pressão, com as devidas licenças, mas só vein a 
prrblicar-se depois da morte do autor, por dili- 
gencia de fr. Antonio da Purificação, como o pro- 
pria fr. Antonio declara na dedicato-ia do livro 
à condessa do Sabngal. Dizem que no catalogo 
dos livros raros de Gubian vem mencionada nma 
edição, que parece ter sido feita em vida do an- 
tor, tendo difterença vo titulo: Jardim de Portu- 
gal. Vida de matronas insignes em virtude e santi- 
dade, Lishoa, 1625. Publicou o Sermão em louvor 
de nosso padre Santo Agostinho, bispo de Hyponia, 
Coimbra, 1618; De Vita d Laudibus S. Patris 
Aurelii Augustini Iipponeasis Episcopi, & Ec- 
clesie Doctoris eximij libri sex, Conimbries, 1614. 
No desempenho dos seus deveres de chronista, 
começou a Historia geral da ordem de Santo Agos- 
tinho, chegando a escrever dois tomos. O primei- 
ro foi parar ás mãos do clronista geral que se 
lhe seguiu, fr. Pedro del Campo, que o traduzin 
em castelhano, o additou e publicou em Barce- 
lona, com o scu nome, em 1640. O segundo ficou 
manuseripto no convento da Penha, de Lisboa, 
assim como as Notas sobre as centarias de frei Je- 
rouymo Roman. 

Anjos (Fr. Luiz dos). Franciscano da proviu- 
cia dos Algarves. Era natural de Lisboa, e mor- 
reu no convento de Xabregas. Não se sabe a 
data do nascimento nem do fallecimento. Era fi- 
lho de paes illustres, Pedro Cesar e D. Briolanja 
de Mello. Professou na provincia dos Algarves, 
onde foi lente jubilado em theologia, qualificador 
do Santo Oficio, e duas vezes provincial, sendo 
a seguuda vez eleito em 1623. Deve-se-lhe a 
reimpressão da Primeira e segunda Parte das 
Chronicas da Ordem dos Frades Menores do Se- 
rafico Padre S. Francisco, compostas por Fr. Mar - 
cos de Lisboa, 3 tomos in folio, Lisboa, 1615. Attri- 
bue-se-lhe, parece que sem fundamento, uma obra 
intitulada: Mesa espiritual. 

Anjos (Fr. Luiz dos). Religioso carmelita, can- 
tor da capella rcal, no reinado de D. João V. Pro- 
fesson no convento do Carmo, de Lisboa, e tor- 
nou-se notavcl como cantor e mestre de capclla, 
a tal ponto que chamou a attenção d'aquelle mo- 
uareha, que procurava reunir na sua capella os 
mais excellentes musicos. Entrando para o ser- 
viço real, fr. Luiz dos Anjos, dotado de graude 
abnegação e dedicado ao extremo pela sua or- 
dem, dispendia com o convento os unportantes 
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| proventos que lhe rendia o seu elevado merito, 


chegando a privar-se de mnitas commodidades, 
O clrouista da ordem do Carmo, fr. José Perei- 
ra de Sant'Anna, na parte em que descreve o 
convento de Lisboa, no tomo 1, parte 1v, pag. 575 
e 576, conta o seguinte: «Nas primeiras colum- 
nas de huma, e outra parte da nave do meyo, 
junto ao Cruzeiro, estão dois admiraveis Pulpi- 
tos, obrados de finos jaspes com escadas da mes- 
ma pedraria. O Padre Fr. Luiz dos Anjos (hum 
dos mais applandidos Musicos, que louve ua 
Corte) os fez mais preciosos, porque os mandou 
cobrir de prata lavrada, com guarnição de pe- 
dras finas, entre as quaes se distinguem muitos 
Emblemas da Soberana May de Deos, a quem 
este importante donativo foy consagrado, O da 
parte do Evangelho tem hum letreiro que diz : 
— Este pulpito mandou fazer o Padre Fr. Luiz 
dos Anjos, Cantor da Capella de Sua Muges- 
tade, anuo de 1717. O da parte da Epistola tem 
a mesma iuscripção, sem outra differença, mais 
que no anno, porque appareceu acabado no 
seguinte, de 1718. A despeza de ambos impor- 
tou, com pouca differença, doze mil cruzados, 
adquiridos nas licitas esmolas qne pelos exer- 
cicios de sua Arte recebia; o que tudo com 
religiosa piedade emprego não só n'esta, nas 
em outras avultadas obras que em sua vida man- 
dou fazer n'este convento.» A pag. Tite 775, 
ainda fr. José Pereira de Sant'Anna menciona 
outra obra importante mandada fazer por fr. Luiz 
dos Anjos : «Na contraria (parede do refeitorio), 
que he a Occidental, encostado pela parte exte- 
rior hum formoso tanque de pedra, onde se eon- 
serva a agua, que bebem os Religiosos; e nella 
está uma memoria, que diz: Este tanque fez à 
sua custa o Padre Fr. Luiz dos Anjos, Mestre da 
Capella, que foy deste Convento, e Cantor de Sua 
Mugestade. Anno de 1697.» 

Anjos (Soror Luiza dos). Freira do convento 
de Santa Clara, de Alemquer, que viveu no mea- 
do do seculo xvi. Querendo eternisar a memoria 
de algumas das suas companheiras que se distin- 
guiram em virtudes, escreveu em 1550: Relação 
das vidas das Religiosas Veneraveis por virtudes, 
e observancia do Mosteiro da Conceição da ordem 
de Santa Clara da Villa d' Alemquer. Este livro 
ficou em manuscripto. 

Anjos (D. Luzia dos). Senhora muito caridosa 
e enfermeira dedicada, que se tornou sobretudo 
notavel pela delicadeza e tacto especial com que 
lavava as mais asquerosas feridas, a ponto de di- 
zerem os enfermos tratados por ella, que, para 
uma ferida se curar, bastava que a lavasse, e so- 
bre ella fizesse tres vezes o signal da cruz. Era 
natural de Ponta Delgada, ilha de S. Miguel, 
onde nasecu em 1582 e falleceu em 1622 

Anjos (D. Fr. Manuel dos). Franciscano da 
provincia dos Algarves. Era natural d'Alcacer do 
Sal, e morreu cm Evora a 28 de setembro de 
1634. Foi provincial na sua provincia em 1616, 
deputado da Inquisição d'Evora, de que tomou 
posse a 11 de janeiro de 1620, bispo titular ale 
Fez, e coadjuctor do arcebispo d'Evora, D. José 
de Mello, em cuja dignidade foi confirmado no 
auno de 1621 pelo pontifice Gregorio XV. No 
tempo em que este prelado esteve em Madrid, 
governou a diocese com egual vigilancia e pru- 
dencia. Movido de ardente zelo e caridade, assis- 
| tia em 1580 aos feridos da peste que devastava 
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a cidade d'Evora, dispoudo por ordem do arce- 
bispo da mesma” cidade, D. Theotonio de Bra- 
gauga, de largas esmolas para remedio dos que 
padeciam o contagio. Escreven os tres sermões 
seguiutes, que se publicaram em Evora: Sermão 
do Auto da Fé, que se celebrou na cidade d' Evora 
cn a Dominga infra oitava de Corpus Christi em 
21 de junho de 1615; Sermão do Auto da Fé, que 
se cclebrou na cidade d'Evora em o primeiro de 
abril de 1629, na quinta Dominga da Quaresma; 
Sermão na beatificação de S. Francisco de Borja 
no collegio da Companhia de Jesus da cidade de 
Evora em 26 de novembro de 1624. 

Anjos (Fr. Manuel dos). Franciscano da con- 
gregação da terceira ordem, procurador e seere- 
tario geral da provineia, e ministro do convento 
da Esperança, junto a Belmonte. Nasceu no lo- 
gar de Manteigas, bispado da Guarda, foi bapti- 
sado a 11 de fevereiro de 1595, falleceu no col- 
legio de Coimbra a 19 de novembro de 1653. Fô- 
ram scus paes Manuel Pires Alrote e Maria 
Cupeira. Professou no instituto da ordem terceira 
da Peuitencia, no convento de S. Francisco da 
Pesqueira, a 3 de maio de 1615. Estudou as seicn- 
cias escolasticas no convento de Jesus, em Lis- 
boa, onde dietou aos seus domesticos theologia 
moral, em que foi insigne. Depois de exercer o 
oflicio de procurador da provineia pelo espaço de 
seis anuos, serviu de secretario do provincial fr. 
Manuel Botelho, e no anno de 1645 foi eleito mi- 
nistro do convento de N. S." da Esperança, Fr 
Manuel dos Anjos foi homem muito erudito e vit- 
tuoso. Escreveu: Triumpho da Saeratissima Vir- 
gem Maria Santissima Nossa Senhora, concebida 
sem peccada original, Lisboa, 1638; Historia uni- 
versal do mundo, em que se descrevem os Imperios, 
Monarchias, Iteinos e Provincias do mundo, com 
muitas cousas notaveis que ha n'elle. Copiada de 
diversos auctores, chronistas approvados, e authen- 
ticos geographos, Coimbra, 1651; segunda edição, 
Lisboa, 1702. No Diccionario bibliographico vem 
o seguinte, no vol. 5.º, pags. 356 e 357: «Advir- 
ta-se que ha duas edições realmente diversas, 
was com eguaes indicações nos frontispicios, 
tendo uma e outra a nota de Segunda: scudo po- 
rém que uma Hellas, depois da data 1702 segue 
dizendo: A’ custa dos herdeiros de Domingos Car- 
neiro, declaração que na outra se não acha. Tem 
ambas egual nnmero de paginas, cte., porém dif- 
forem visivelmente nos caracteres typographi- 
cos. Ha tambem Quarta edição, Lisboa, por Ma 
uuel Fernandes da Costa, 1755.» «A proposito 
d'esta obra diz o arcebispo Cenaculo nas suas 
Memorias Historicas, pag. 136: Vê-se ella hoje 
com indiferença, porque depois do seculo e meio 
em que se tein escripto n'aquella immensa mate- 
ria com muita variedade, e com a extensão que 
conhecem os doutos, seria cousa rara, se ainda 
aqnella Historia fizesse novidade: em seus dias 
(refere-se ao autor) não eram vulgares semelhan- 
tes colleeções de uoticias historicas, que abrau- 
gessem o terreuo que Deus cutregou aos cosmo- 
politas. Por aquella fórma parece aquella histo- 
ria haver sido a primeira n'este reino em seu 
genero de eompendio universal; e se a mocidade 
a apreudesse não seria bisouha em conhecimen- 
tos uteis, e que a levassem a buscar os factos da 
historia, pois que o autor não os desconhecem 
absolutamente, merecendo mais pelo seu seculo 
a desculpa dos criticos, aos quaes hoje é facil 
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vêr melhor» Escreveu mais: Politica predicavel 
e doutrina moral do bom governo do mundo, Lis- 
boa, 1693; outra edição, Lisboa, 1702. D'esta 
obra diz o citado Cenaculo nas referidas Memo- 
rias, à pag. 133: «Que o seu erudito auctor apro- 
veitou mais do que em Aristoteles para a com- 
pôr no meio do sen seculo xvu. Nºella mostra 
singular bondade, reetas intenções, e muita eru- 
dição, ordenada segundo as idéas de philosophia, 
que em seu tempo dominavam.» 

Anjos (Padre Manuel dos). Jesnita, lente de 
theologia. Nasceu em Formoselha, em 1681, fal- 
leceu em Coimbra a 30 de maio de 1742. Era fi- 
lho de Matheus Gomes e de Maria Francisca. 
Professou na Companhia de Jesus, no uoviciado 
de Coimbra, a 25 de janciro de 1699, contando 
apenas dezoito annos de edade. Aprendeu as 
sciencias escolasticas, que depois ensinou, sendo 
lente de theologia uo collegio de Santo Antão, 
de Lisboa, e depois em Coimbra. Com e pscudo- 
nymo de padre Manuel d'Oliveira Monteiro es- 
ereveu duas obras: Corôa dos doze principaes 
privilegios da Santissima Virgem Maria symboli- 
sados nas doze Estrelas de que apareceo coroada no 
Ceo, e efferecida aos devotos da mesma Virgem Se- 
nhora para se exercitarem quotidianamente em seus 
louvores, e se prepararem para huma boa morte, 
Coimbra, 1737, tradueção do italiano; Arte da 
boa morte, ou devoção quotidiana para com a Vir- 
gem Santissima Mãy de Deos util para conseguir 
todos os bens espirituaes e utilissima para alcan- 
car huma feliz morte, Coimbra, 1732, tradueção 
da lingua latina, do padre jesuita Gabriel He- 
venesi, 

Anjos (Soror Maria dos). Regeute de noviças 
no recolhimento de Sauta Martha, em Lisboa. Era 
dotada de taes virtudes que, estando o recolhi- 
mento quasi a fechar-se por falta de meios, con- 
seguiu juntar esmolas bastantes para que ello 
continuasse. Morreu em Lisboa, em 1620. 

Anjos (D. Miguel dos). Couego regular do 
collegio de Santo Agostinho, em Coimbra, oudo 
professou e foi reitor uo anno de 1609, Nascen em 
S. Thiago do Cacem, falleceu em Coimbra a 14 
de julho de 1610. Deixou o seguinte sermão, que 
foi publicado em Coimbra, em 1596: Sermão do 
solemne recebimento das Santas Reliquias feito em 
o leal Convento de Santa Cruz de Coimbra no 
anno de 1595. Sahin impresso na Relação do s0- 
lemne recebimento das referidas reliquias. 

Anjos (Fr. Miguel dos). Religioso frauciseano. 
Nasceu em Olivença, ua provincia Traustagana, 
em 1605, e viveu 37 annos uo convento d'Arra- 
bida; morreu em Lisboa, no hospicio do hospital 
real, a 13 d'abril de 1678, Escreveu: Vida da 
Ven. Serva de Deos Maria da Cruz Terceira da 
Ordem de S. Francisco sua confessada, 

Anjos (Polycarpo José Lopes dos). Foi wn dos 
negociantes mais importantes da praça de Lis- 
boa. Naseon na Certã, em 1820, é filho de hon- 
rados lavradores, que lhe proporcionaram uma 
educação, relativa à época, no acreditado semi- 
nario de Sernache do Bonjardim. Vein para 
Lisboa em 1834, eneetando a sua carreira n'uma 
casa counercial, já então acreditada, de que 
veiu mais tarde a ser socio (V. Anjos d' Compa- 
nhia), adquirindo assim os elementos com que 
veiu estabelecer-se em 1852, tendo já conquis- 
tado a syinpathia e a confiança do commercio da 
capital. A fabrica Anjos, em Alcantara, da sua 
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fundação, productora de artigos genuinamente 
uacionaes, clevou-se rapidamente no conceito 
publico, conceito merecido, como provaram os ju- 
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snecessor de Pedro Thalesio, cerea de 1600. [im 
1610 requereu a cadeira de musica na Universi- 
dade de Coimbra, mas não obteve deferimento. 


rys das quatro exposições industriaes: 1861, Foi discipulo de Mamel Mendes, o grande pro- 


Porto; 1863, Lisboa; 1867, Paris; e 1873, Vienna 
PAnstria; eonferindo-lhe os primeiros premios. 
Em tempos mnito dificeis, no biennio de 1864- 
1865, foi Polycarpo Lopes dos Anjos vereador da 
camara municipal de Lisboa, logar a que tentou 
esquivar-se e qne acecitou quasi forçado. Foi 
tambem membro do consclho do districto. Entre 
os serviços então prestados, que deixaram men- 
ção honrosa nos Ânnaes do Municipio, merece 


t 


fessor de musica. Na Bibliotheca d"Evora existe 
um documento attestando que Simão dos Anjos 
foi compositor: é nm motete a quatro vozes, 
Pueri hebreorum vestimenta prosternabat, o qual 
faz parte d'um codice manuscripto do seculo xvrr, 
onde está junto com outras composições de Ma- 
nuel Mendes, Antonio d'Oliveira e algumas ano- 
nymas. 

Anjos (Freguezia dos). A séde d'esta freguezia 


especialisar-se a offerta do primeiro varredor é no templo existente, no 1.º bairro de Lishoa, e 


mechanico, que comprou å sna custa, a primeira 
bomba a vapor, adquirida por suas instancias e 
iniciativa, e a collocação do gradeamento no jar- 
dim de S. Pedro Ut terminando assim 
com os continnos suicidios que se davam ali. Qu- 
tros melhoramentos são ainda devidos 4 sua ini- 


que vae ser demolido, passando a parochia para 
a nova egreja em construeção, no bairro An- 
drade, avenida D. Amelia. Esta fregnezia era fi- 
lial da de Santa Justa, que o cardeal D. Hen 
que em 1563 separou, por ser grande o sen ter 
torio, e fandou-a na ermida de N. S.º dos Anj 





ciativa, como a arborisação do Terreiro do Paço, que depois se ampliou eom dinheiro de cinco por 


muitos actos de bencficencia, etc. Nunca se es- 
quivou a auxiliar as instituições caritativas e é 
mn dos mais importantes susteuntaculos da ceon- 
gregação de caridade da fregnezia de S. Ma- 
mede; protegeu tambem muito o asylo de Nossa 
Senhora da Conceição para raparigas abando- 
uadas, que de tanta ntilidade tem sido, do qual 
foi nomeado provedor, exercendo este cargo de 
uma fórma digna de todo o elogio. Nas innn- 
dações que assolaram o sul do paiz, em 1875, 
foi eleito vogal e thesoureiro da commissão 
eucarregada de solicitar soccorros, e houve-se 
neste trabalhoso encargo como homem de co- 
ração, não se poupando ás maiores fadigas e 
sacrifícios para o bom desempenho dos intui- 
tos piedosos d'aquella sociedade dos Soccorros 
aos inundados. Quando el-rei D. Luiz fundou o 
Albergne Noeturno, o proprio monarcha dese- 
jon ter a cooperação de Polycarpo Anjos, a 
qual foi a mais brilhante, figurando sempre o 
seu nome entre os dos maiores subscriptores. 
Tantos e tão assignalados serviços tiveram em 
recompensa a mercê de fôro fidalgo da Casa 
Real, as commendas das ordens de Christo e de 
Nossa Senhora da Conceição de Villa Viçosa, 
dizendo a carta régia estas lisongciras phra- 
ses: «... que querendo dar a Polycarpo José 
Lopes dos Anjos, fidalgo cavalleiro, e commen- 
dador da ordem militar de Nosso Senhor Jesus 
Christo, um novo testemunho da minha Real 
Consideração e do apreço em que tenho os me- 
recimentos e qualidades que concorrem na sua 
pessoa; e os bons serviços que prestára na 
qualidade de provedor que foi do Asylo de 
Nossa Senhora da Conceição para raparigas 
abandonadas, e não menos as valiosas provas 
da sua exemplar caridade, e os donativos com 
que tem contribuido para beneficio do mesmo 
asylo, hei por bem, ete.» Polyecarpo Anjos tem 
tambem a carta de conselho, e foi agraciado 
pelo rei de Iespanha com a commenda de 
Carlos 1H. Tem sido varias vezes louvado em 
diplomas officiaes, e nomeadamente na portaria 
de 30 de janciro de 1877, que contém expres- 
sões muito lisongeiras. 

Anjos (Polyearpo Peeguet Ferreira dos). V. 
Ferreira dos Anjos. 


eento de alngueres das casas da mesma parochia, 
em tempo de Filippe HI, de Portugal. A antiga 
capella ficava ao fundo do Valle de S. Jordão, de- 
nominação que anteriormente tinha o actual Ze- 
gueirão dos Anjos, tambem prestes a desappare- 





Egreja dos Anjos 


; cer, ¢ 0 que se corrobora ainda pela existencia 


na mesma egreja de uma antiga imagem de 
S. Jordão, a qual está no altar collateral dedica- 


„Anjos (Simão dos). Mestre da capella do Ios- | do a S. Braz. N'esta egreja houve em outros tem- 
pital de Todos os Santos, de Lisboa, onde foi pos uma collegiada de 11 capellães que organisa- 
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vam coro diariamente desde o anno de 1579 em 
que se transferiu para este local. Este edificio é 
dis antigos; foi reedificado em 1725, c soffrendo 
muito com o terreinoto do primeiro de novembro 
de 1755, tornou a ser reconstruido em 1758. O 
frontispicio tem no remate nma cruz, con que 
se orna o vertice da cimalha. Possne nove ca- 
pellas incluindo a capella-mór, onde está col- 
locada a imagem do anjo S. Miguel como antigo 
orago da parochia, seis capellas entre os dois la- 
teraes, é duas nos lados do arco grande da ca- 
pella-mór; sendo uma à do Santissino, e outra 
a de Nossa S.º da 
Conceição. Do 
lado do Evange- 
lho tem mais as 
seguintes: N. $ 
dos Anjos, pri- 
meira imagem 
d'este templo, 
Santo André e 
Nanto Antonio. 
Do lado da Epis- 
tola, Senhor Je- 
sns do Bomfim, 
N. Braz e N. Se- 
bastião. Todas as 
capellas se con- 
servan com muj- 
ta decencia. Tem 
tres irmandad 
do Santissimo, de 
N. S.a da Concei 
ção, Santo An- 
dré e Ahnas. (V. 
Anjos, Irmanda- 
des da freguezia 
dos). O templo 
tem quadros a 
olco, 
mór, e seis qna- 
dros mais peque- 
nos nas capellas 
lateraes; aléin de 
toda a egreja ser 
guarnecida com 
quadros, entre 
riquissimas mol- 
duras de talha 
donrada, egnal- 
mente o tecto de 
toda a egreja é 
forrado de paineis a oleo entre molduras doura- 
das, tendo ao centro o anjo S. Miguel. Todas as 
capellas teem imagens de madeira, e entre ellas 
é digna de maior consideração a do Santo Chris- 
to, que estava collocada na sna capellinha, por 
cima do arco cruzeiro, sendo muito soffriveis 
culptnras as imagens de N. 8.º da Conceição e a 
de N. S7 dos Anjos. Esta imagem do Santo Chr 
to, de boa eseulptmra, acha-se hoje na referida 
capella do Senhor Jesus do Bomfiin. O templo foi 
reedificado ha mais de sessenta annos, pela parte 
exterior, tendo a camara municipal de Lisboa 
encanado de novo as aguas d'aqnella rua, e d'esta 
fórma ficon o adro da egreja embellezado na me- 
lhor ordem possivel. Desde a primitiva que a in- 
vocação c orago era 5. Miguel, pelo que em tem- 
pos deu um conilicto entre os corpos ecelesia 
ticos e as irmandades da freguezia dos Anjos e a 
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Interior da egreja dos Anjos 
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de S. Miguel de Alfama, terminando por nm ac- 
cordo em que se resolven que as solemnidades 
a S. Miguel se celcbrassem: a de S. Miguel 
Alfama a 8 de maio, e a de S. Miguel, como 
principe dos Anjos, a 29 de setembro. Comquanto 
a freguezia dos Anjos fosse estabelecida, como 
dissémos, na ermida de N. S* dos Anjos, sahe-se 
que o orago não é Nossa Senhora, mas sim os 
Anjos em geral, enjo principe é S. Miguel, pois 
ali a sua festa se celebra em 29 de setembro. Se, 
porém, o orago fôra N.S.* dos Anjos, deveria fes- 
tejarse no dia 23de agosto, o que nunca se fez. 
Em todos os li- 
vros do cartorio, 
desde o sen prin- 
cipio. se não en- 
contra a denomi- 
nação de fre- 
guezia de N. sa 
dos Anjos, mas 
simplesmente 
fregnezia dos 
Anjos, em con- 
trario do Mappa 
de Portugal, do 
João Baptista de 
Castro, que lhe 
dá aquelletitulo. 
A imagem de N. 
S.a dos Anjos cs- 
teve sempre na 
princira capela 
lateral da parto 
do Evangelho, 
onde existe ainda 
nma lapide na 
parede, e nunca 
no altar-mór. Es- 
ta capella foi 
transfonnada em 
capella do San- 
tissino Sacra- 
mento á cnsta da 
famılia Seixas 
Borges no pri- 
meiro quartel do 
sceulo xix. Ain- 
da se adduz co- 
mo prova de ser 
S. Miguel, como 
principe dos An- 
jos, o orago d'es- 
ta freguezia, o estar, como acima dizemos, re- 
presentado no painel do centro no tecto da egr 
ja, local onde de ordinario se põe o orago 
paixões politicas tambem contribu 
confusão, pois em 1834 foi a imagem de 5 
guel, que está no altar-mór, substituida pela de 
Nossa Senho visto aquelle santo ter o nomo 
do rei exilado. Então o partido liheral acoimava 
os parochianos dos Anjos de miguelistas, e que, 
por isso, queriam a S. Mignel para orago. D'esta 
sem-razão politica se conhece, reflectindo que o 
Archanjo era festejado solemnemente havia lon- 
gos annos. Nos princiros tempos da freguezia o 
parocho tinha apenas o titulo de cura. D. Tho- 
maz d'Almeida, cardeal-patriarcha, é que lhe 
conceden o predicamento de reitor, cuja reitoria 
orçava por setecentos e cincoenta mil réis. Fi- 
cando arruinada a egreja por causa do terremo- 
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to, foi provisoriamente transferido o SS.™° para | Virgem se chamava Real Capella. Pela data da 


a ermida do desembargador Alexandre Metcllo, 
no campo do Curral, perto de Santa Barbara. 
A população da freguczia, pelo censo de 1864, 
era de 8:000 hab., e pelo de 1900, por onde 
uos temos regulado n'este nosso trabalho, é de 
20:294, sendo 9:302 do sexo masc. e 10:992 do 
fem. O novo edificio, situado à direita da avenida 
D. Amelia, c*a 150 metros, aproximadamente, da 
actual e antiga egreja, ao cimo do largo do Iu- 
tendente, tem a sua fachada ou alçado principal 
olhaudo para a mesma avenida. À egreja é cir- 
cumdada por um vasto recinto comprehendido 
wun parallelogrammo, cujos lados são confinan- 
tes, ao noroeste com a avenida I). Amelia, ao orien- 
te com a rua Palmyra, ao sul com a rua n.º 3, 
e ao norte com a rua n.º 4. O terreno que cerca 
a nova egreja será vedado por uma cortina de 
cantaria e gradeamento, devendo ter dois por- 
tões, ımı dando para a avenida D. Amelia, em 
frente da entrada principal da egreja, e outro 
dando para a rua Palmyra, de serviço para a sa 
cristia. O novo edificio compõe-se de tres corpos, 
a nave, o cruzeire, e a parte posterior. O côro é 
bastante espaçoso e tem duas entradas. No cru- 
“eiro, ou corpo central, é o altar-mór com portas 


lateraes para a sacristia; à esquerda da entrada, | 


do lado do Evangelho, fica a capella para a pia 
baptismal. As capellas são tantas quantas a da 
actnal cgreja. Deverá ter o novo edifício 22 ja- 
nellas. À torre fica no centro do corpo posterior. 
A fachada remata por um frontão triangular com 
uma cruz no vertice. Tem tres portas; as janellas, 
que são tres, dão para nma varanda de cantaria, 
apoiada sobre quatro columnatas, 

Anjos (Irmandades da freguezia dos). Das tres 
irmandades que existem n'esta freguezia é a Keal 
Irmandade de N. 8.º da Conceição a mais antiga, 
pois foi instituida em 1589, na crmida dos Anjos, 
cutão extra-muros da cidade de Lisboa e recente 
curato da freguezia de Santa Justa; curato ali 
estabelecido pelo cardeal D. Henrique em 1574. 
A imagem da Virgem foi mandada fazer por An- 
tonio Canha e trazida do convento de S. Domin- 
Ro para esta egreja em procissão no dia 7 de 

ezembro de 1588. Sendo ampliada a cgreja no 
reinado de Filippe III a expensas dos moradores 
d'aquelles contornos, foi a capella de N. S.º feita 
de novo à custa sómente da sua irmandade. O 
altar sagrado possue muitos privilegios concedi- 
dos pelos papas desde Innocencio XII, em 1695, 
até Pio VH em 1815. A ultima sagração foi em 
6 de maio de 1764, como se prova pela inscripção 
que está á direita do altar e que é a seguinte : 


sos 6 DE MAJO DE 1764 FoI SAGRA- 
DO ESTE ALTAR DE N.º SR.? DA CONC.*™ pE- 
LO EX.™° BR. ARCEBISPO DE I ACEDEMONIA 
D. JOSÉ DANTAS BARBOSA É CONCE- 
DEU ÅÛ DIAS DE INDVLG.? A Qu O VEZI- 
TAR NO D.º DIA EM TUDOS OS ANNOS P.? 
BEMPRE NA FORMA DA IGk.? 


Em 16146 foi n'este altar jurada solemnemente e 
proclamada a Virgem da Conceição padroeira do 
reino. Não se sabe qual foi o monarcha que deu 
o titulo de Real a esta irmandade, mas cm 1768 
já as pessoas rcacs portuguezas pertenciam a 
esta irmandade e era seu juiz o, então infante e de- 
pois rei, D. Pedro 1, e em 1646 já o altar da 


sua instituição parece que esta irmandade é a 
mais antiga das da sua invocação. Antes de 1755 
tinha um capellão privativo. No edificio da velha 
egreja dos Anjos possue csta irmandade a sua 
casa de despaeho que em tempos adquiriu por 
compra, bem como lhe pertence o camarim do res- 
peetivo altar. Na estampa respectiva, represen- 
tando o interior da formosa egreja, vê-se do lado 
da Epistola, á esquerda da capclla-mór, o altar de 
N. 8. da Conceição, pertencente a esta irman 
dade. Dos seus relatorios e contas estão impres- 
sos os relativos aos annos de 1881 a 1897. A Ir- 
mandade do Santissimo teve n'outros tempos dois 
capcllães. Entre os seus fastos distinguimos as 
duas inscripções que seguem, as quaes se encon- 
tram, a primeira na sacristia da egreja e a outra 
na escada da torre : 





AO NOSSO BENEMERITO IRMÃO ASSISTENTE AO JUIZ 
O ILL.Mº BR. SABINO JOSÉ DE SOUSA, 
A JÁ POR TANTOS TITULOS 
PROTECTOR E BEMFELTOR D'ESTA IRMANDADE, 

E AO NOSSO IRMÃO PRIMEIRO 
PROCURADOR, ILL.Mº SR. FRANCISCO SANCHES XARA, 
EM COMMEMORAÇÃO DOS VALIOSOS 
SERVIÇOS, PRESTADOS Á IRMANDADE 
DO SANTISSIMO SACRAMENTO DA PAROCNIA 
DOS ANJOS, E QUE CONSTAM DA ACTA 
DA JUNTA GRANDE 
DE 25 DE MARÇO DE 1860; 

A REFERIDA IRMANDADE LHES LEVANTON ESTE 
PADRÃO EM TRIIUTO DE ETERNO 
RECONHECIMENTO. 

xx 11 pe suLHo pe 1860 











A IRMANDADE DO §8.™° D'ESTA PAROCHIA 
EM AGRADECIMENTO 
AO DIGNO ASSISTENTE AO JUIZ DA MESMA IRMANDADE 
ILL.MO SR. SABINO JOSÉ DE SOUSA. 
EM 30 DE DEZEMBRO DE 1855 


A Irmandade de Santo André e Almas é tambem 
antiga e foi decerto a mais importante das d'esta 
freguezia, pois no meado do seculo xvin chegou 
a ter quatorze capellies. Além d'estas irmanda- 
des houve ainda duas confrarias, a dos Anjos e a 
de S. João Baptista, com um capellão cada nma. 
Ultimamente, devido aos esforços do actual pa- 
rocho, organisou-se a Confraria de S. Sebastião, 

ue já no presente anno celebrou a respectiva 
esta, com o devido esplendor. 

Anjos, Pov. e freg. (Santa Maria) da prov. do 
Minho, conc. de Vicira, distr. e arccb. de Braga. 
522 hab. e 135 fog. Tem escola do sexo masc. 
pov. dista 7 k. de Vicira. Pertence å 3.º div. mil. 
c ao distr. de recrutamento e reserva n.º 8, com 
a séde em Braga. || Pov. na freg. de N. 5.º da 
Piedade, de Canhas, cone. de Ponta do Sol, distr. 
do Funchal, ilha da Madeira. || Casal na freg. de 
S. Pedro, de Alverca, conc. de Villa Franca, distr. 
de Lisboa. || Pov. na freg. de N. 5.º d'Annuncia- 
ção, cone. da Lourinhã, distr. de Lisboa. || Pov. 
na freg. de S. Salvador, conc. c distr. de Xanta- 
rem. | Quinta ca freg. de Nossa Senhora da Pu- 
rificação, de Sacavem, concelho de Loures, dis- 
tricto de Lisboa. || Bairro uo termo da cidade de 
Leiria. 
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Anjos & Companhia. Uma das mais antigas 
e mais acreditadas firmas commerciaes da praça 


ANN 


Viçosa a 21 de janeiro de 1635 e morreu no. 
mesmo dia, sendo euterrada no côro do convento 


de Lisboa. Fundou-se no anno de 1836 entre An- | de freiras das Chagas, na mesma villa. 


tonio Lopes Ferreira dos Anjos, o qual com pe- 


Anna. Herdade na freg. de 5. Pedro, de Al- 


queno capital se iniciava na vida trabalhosa do | galé, cone. de Mouforte, distr. de Portalegre. 


commercio de fazendas d'algodão, Flamiano José 
Lopes Ferreira dos Anjos, um dos futuros chefes 
da firma que de tantos creditos tem gosado. Os 
irmãos mais novos d'este, que tinham vindo con- 
junctamente para Lisboa, deixando todos muito 
cedo a terra onde nasceram, a aldeia do Cabe- 
çudo, perto da villa da Certã, exerceram, com a 
voadjuvação dos interessados na firma, o logar de 
caixeiros em algumas casas selada ooo até que 
cın 1839 os dois irmãos Flamiano 
Anjos e Polycarpo Jesé Lopes dos Anjos (V. es- 
tes nomes), à convite e por eedeneia de seu tio 
José Ferreira dos Anjos, entraram na sociedade 
sob a firma de Anjos & C.*, que assim ficou com- 
posta dos quatro irmãos, Antonio, Flamiano, Po- 
lycarpo e Bernardino. Mais tarde os irmãos Po- 
Iycarpo e Beruardino fundaram uma nova casa 
do mesmo ramo de commereio, a qual pouco tem- 
po depois, por fallecimento de Bernardino, ficou 
a cargo exclusivo do socio sobrevivente Polycarpo 
José Lopes dos Aujos. A firma Aujos & C.º, então 
unicameute composta dos socios Antonio e Fla- 
miano, tomou um enorme desenvolvimento, não 
só ua importação de fazendas estrangeiras e na 
exportação para a Africa Occidental, mas egual- 
mente em transacções de productos agricolas. Em 
1565 Antonio Lopes dos Anjos trespassou a sua 
parte na casa de Anjos & C a Flamiano e aos 
dois filhos d'este, Carlos e Polyearpo, que entra- 
ram para socios. Mais tarde Polycarpo José Lo- 
pes dos Anjos, desejoso de se retirar do com- 
mercio, trespassou por sua vez a casa commer- 
cial a Anjos & C., continuando as transacções 
ainda por algum tempo, sob a firma de P. Anjos 
& Sobrinhos. Deve acerescentar-se que os anti- 
gos socios de Anjos & C^, Autonio e Flamiano, 
adquirindo importantes propriedades agricolas 
ua provincia do Alemtejo, coadjuvaram em larga 
escala o desenvolvimeuto agricola d'esta provin- 
cia e havendo egualmente collocado largos eapi- 
taes na industria fabril, formaram, com o auxi- 
lio tambem da sua gerencia, diversas fabricas, 
cutre ellas a de Anjos, Cunha, Ferreira & C.*, 
que foi uo paiz a primeira no ramo de estampa- 
ria mechauica de algodão, a da Companhia do 
Fabrico d'Algodões, de Xabregas, e ainda a de 
estamparia manual, de Pinto & C.*, das quaes a 
primeira e a ultima se transformaram mais tarde 
muma sociedade anouyma. Em 1486, por falleci- 
mento do chefe da casa, Flamiano, proseguiu a 
firma de Anjos & C.* no mesmo grau as suas traus- 
acções sob a administração dos dois filhos, Carlos 
e Polycarpo. Posteriormente e seguindo sempre 
o mesmo ramo de negocio, teem entrado em di- 
versas épocas para a sociedade Guilherme An- 
jos, filho do socio Carlos, e Fernaudo e Henrique 
Aujos, filhos do socio Polycarpo, de sorte que 
cem 1903, sempre sob a inalteravel e antiga fir- 
ma, compõe-se esta dos socios: Carlos Anjos, Po- 
Ivearpo Anjos, Guilherme Anjos, Fernaudo An- 
jos e Henrique Aujos. 

Anjuna. Regedoria do concelho de Bardez, 
distr. de Gôa, na India. 

Anna (1).). Infanta, filha d'el-rei I). João IV, 





ainda antes da sna acclamação, Nasceu em Villa | 
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osé Lopes dos | 


Anná. Antiga moeda de cobre de Bombaim, 
oude corria por 42 5! réis de Gôa. 

Anna (Santa). V. Sant Anna. 

Anna Ambô. V. Agua Ambd. - 

Anna Chaves (Bahia de). Porto aberto ao 
nordeste na ilha de S. Thomé, na Africa Oeci- 
dental, dentro do qual ha o forte de S. José e a 
fortaleza de S. Sebastião. E’ o porto mais fre- 
quentado de toda a ilha porque banha a capital 
da provincia e porque está n'clle estabelecida a 
alfaudega. | Pico situado no ceutro da mesma 
ilha, um pouco para E. do pico denominado 5. 
Thomé. 

Anna Gomes. Horta na freg. de S. Julião, de 
Monte Trigo, conc. de Portel, distr. d'Evora. 

Anna de Jesus (D.). Infanta de Portugal. V. 
Bragança (D. Anna de Jesus Maria de). 

Anna Laura. V. Anna Loura. 

Anna Loura. V. S. Bento d'Anna Loura e 
S. Domingos de Anna Loura. 

Anna Loura, Ribeira do Alemtejo; nasce em 
uma fonte, na freguezia de seu nome, proximo de 
Extremoz, salindo das entranhas d'uma rocha, 
abundante e placida; morre no Sorraia, á vista 
da villa de Fronteira. Os visinhos pagavam 
certo fôro á easa de Bragança, para se servirem 
da agua d'este rio. 

Anna Maria. Casal na freg. de S. Nicolau, 
cone. e distr. de Santarem. 

Anna Passo, Pov. na prov. d'Angola, cune. 
do Dande, Africa Occidental. 

Anna de Vargas. Pov. nas Lagens do Pico, 
distr. da Horta. V. Canada Anna Vargas. 

Anna Velha. Pov. da freg. de S. Sebastião 
de Guelfes, cone. de Olhão, distr. de Faro. 

Annadel-mór. Certo cargo do exercito portu- 
guez. Houve varias differenças de annadeis-mó- 
res; dos bésteiros do couto e do monte, ou da fral- 
dilha; dos bésteiros da camara; dos bésteiros de 
cavallo; e bésteiros dos espingardeiros. 'Pambem 
louve alguns annadeis-móres de todo o reino. Às 
funcções do annadel-mór correspondiam, com 
pouca differença, aos majores de brigada. Eram 
sempre fidalgos que desempeuhavam aquelles 
logares, que se fôram pouco a pouco supprimindo, 
até que os ultimos se extinguiram a 21 de março 
de 1500, por ordem d'el-rei D. Manuel. V. Ana- 
del. 

Annaduva. V. Adua. 

Annaes. Pov. e freg. de Santa Marinha, eonc. 
e com. de Ponte de Lima, distr. de Vianna do 
Castello e arceb. de Braga; 77t bab. Dista t2 k. 
da séde do conc.; pertence á 3.º div. militar e ao 
distr. de recrutameuto e de reserva n.º 3, com à 
séde em Vianna do Castello. A antiga matriz 
diz-se ter sido proxima do monte chamado do 
Castello, onde se notam ainda vestígios de forti- 
ficação. Um dos outeiros que se encontram aqui, 
chamado monte de Francos, parece indicar origem 
muito remota. 

Annaes. Collecção de factos historicos, dados 
anno por anno, lnstoria dos acontecimentos do 
cada anno. lHistoria de um povo, d'uma sociedade, 
d'anma religião. Collceção scientifica, artistica, 
litteraria, politica, escripta on publicada perio- 





















ANN 


dicamente. O termo Annaes tem hoje diversa 
significação da que já teve. Hoje registram os 


factos segnindo uma ordem chronologica; são por | 


assim dizer os materiaes de que se fórma a his- 
toria, que aproveitando-lhes a ordem chronolo- 
gica, põe em evidencia a causa dos factos, o seu 
desenvolvimento logico, as relações que os ligam 
e fazem depender uns dos outros. Todas as na- 
ções tiveram annaes, que se pódem considerar 
como a infancia da historia. | 
cos, colleeção de observações de phenomenos cc- 
lestes, qne todos os annos se continuam, se con- 
servam, e cada geração que sobrevem enriquece 
com os sens descobrimentos ; todos os observato- 
rios loje possucm os sens annaes astronomicos 
(V. Ephemerides). Alguns dos principaes estabe- 
lecimentos de instrneção, publicos e particulares, 
tambem publicam os sens annaes (V. Annuario). 
D'entre outros são conhecidos os annaes seguin- 
tes: Annaes da Academia de Estudos Livres, que 
comprehendem : I — Ensino inicial de leitura, por 
J. Augusto Coelho, IL—O marinheiro portuguez 
atravez da historia, por Vicente Almeida d'Eça, 
HI— Da unidade de pensamento no cyclo das des- 
cobertas, por Henrique Lopes de Mendonca, IV— 
Uma excursão u serra da Arrabida, Lisboa, 1903; 
Annaes administrativos c economicos, publicados 
em 1855; Annaes da Associação dos Advogados de 
Lisboa, cujo primeiro numero, de 1856, salin em 
1857, Imp. Nacional, 8.º gr. 77 pag., e só quatro 
annos depois é que se publicou o segundo nume 
ro, 1361, *.º gr. 119 pag., comprehendendo além 
dos relatorios lidos pelo secretario perpetuo nas 
conferencias mais solemnes, e dos elogios fune- 
bres dos socios finados, nm discurso do sr. conse- 
lheiro dr. Ignacio Francisco da Silveira da Mota 
sobre a abolição da pena de morte, e outro do sr. 
J. G. S. Efrem ácerca da questão: Se no crime 
de morte a acção particular passa por fallecimento 
do accusador para seus herdeiros? (V. Associação 





Annacs astronomi- | 


dos Advogados); Annaes e Boletim do Conselho Ul- | 


tramarino, publicação oficial do Conselho Ultra- 
marino começada em 1854 (V. Boletim e Annaes 
do Conselho Ultramarino); Annaes do Club Mili- 
tar Naval, Lisboa, de publicação mensal, funda- 
dos em 1870, tiveram como redactor principal 
Torquato E. dos Prazeres Machado, capitão de 
fragata; Annaes do conselho de saude publica do 
reino, publicação começada em 1838 e continua- 
da nos annos seguintes, formando ao todo 5 to- 
mos em 8.º grande d'ella foi redactor e principal 
colaborador o conselheiro Francisco Ignacio dos 
Santos Cruz, e n'ella tambem collaboraram J. J. 
Silva, e A. J. de Sousa Pinto; Aunaes de csta- 
tistica 1.º vol. Finanças — Estatistica bancaria, 
1858 a 1892, 2.º vol., Instrucção publica— Estatis- 
tica do ensino commercial e industrial, 1854 a 
1893, Lisboa, 1894-1899, 2 vol. 4.º publicados pela 
Direcção Geral da Estatistica e dos Proprios 
Nacionaes e pela antiga repartição de Estatistica 
Geral; Annaes para a historia do tempo da usur- 
pação, escriptos por José Liberato Freire de Car- 
valho, continuação do Ensaio politico sobre as 
causas que prepararam a usurpação do infante 
1). Miguel, 1828, Lisboa, 1842 e 1843. (V. Freire 
de Carvalho, José Liberato); Annaes da Ilha Ter- 
ceira, por Francisco Ferreira Drummond, An- 
gra, 1850-1864, £ vol., 4.º; Annaes de marinha 
(100). Lisboa, 1900, 1 folh.; Annaes da mari- 
nha portugueza, publicação feita por ordem da 





` 


voL. 1 — FL. 72 


ANN 


Academia Real das Sciencias, de Lisboa, por 
Ignacio da Costa Quintella (V. este nome), Lis- 
boa, 1830 e 1840, 2 tomos, 4.º; Annaes da Ma- 
rinha e Ultramar, publicação semanal, feita em 
Lisboa, 1861; Annacs Marítimos c Coloniaes, pe- 
riodico mensal, acompanhado de mappas geogra- 
plicos e estampas illustrativas, redigido sob a 
dirceção da Associação Maritima e Colonial; co- 
meçou em novembro de 1840, e saiu successiva- 
mente até 1816, compondo-se a collecção de 6 
tomos, 8.º gr., sendo o ultimo incompleto; as 
memorias sobre as nossas possessões na Ocea- 
nia, sobre a prioridade dos nossos descobrimen- 
tos em o norte da America, sobre os estados da 
India, cete., são excellentes; o Tomo I ou pri- 
meira série, 1840-1841, comprehende onze nume- 
ros ou cadernos, e findou com o do mez de setem- 
bro de 1841; Tomo I on segunda série, 1842; 
Tomo II ou terceira série, 1843; Tomo IV on 
quarta série, 1844: Tomo V ou quinta série, 1845, 
cada um d'estes quatro tomos comprehende os 
doze mezes dos respectivos anos; Tomo VI ou 
sexta série, 1846, comprehende sómente os mezes 
de janeiro a abril, com que a publicação termi- 
nou; Annaes das Missões Portuguezas Ultramari- 
nas, de que sain o ultimo numero em 1867, sendo 
collaborado pelos professores e alumnos do Se- 
minario de Sernache do Bonjardim, e impresso 
na typographia Alvaiazerense; Annaes do Muni- 
cipio de Lisboa, publicação destinada a substi- 
tuir as Synopses dos actos administrativos da Ca- 
mara, interrompidas desde 1852; era feita pe- 
riodicamente de 15 em 15 dias, e continha o 
extracto das sessões da camara, posturas, regula- 
mentos, ete.; fórmam a série relativa aos biennios 
de 1856-1857 e 1858-1859; publicon-se conjuncta- 
mente a Colleeção das providencias municipaes du 
camara de Lisboa desde 1833, cheia de noticias 
curiosas ; estas publicações eram redigidas pelos 
archivistas da camara, Francisco Xavier da Rosa 
e João Carlos de Sequeira e Silva; Annaes do 
municipio de Santiago do Cacem, pelo padre An- 
tonio de Macedo e Silva, Lisboa, 1869, folheto ; 
Annaes do notariado portuguez, publicação mensal, 
fundada em 1881, Rio Tinto, Porto; Annaes do 
observatorio do infante D. Luiz em Lisboa, estão 
publicados tres volumes d'estes Annaes, redigi- 
dos pelo seu director Fradesso da Silveira, e 
pelos observadores João Carlos de Brito Capello 
e Fernando Maria da Gama Lobo; os volumés 
teem as seguintes datas: 1.º 1856 a 1863, 2.º 
1564, 3.º 1865 a 1866; como supplemento e am- 
pliação d'estes Annaes ha tambem: Trabalhos 
meteorologicos do observatorio do infante D. Luiz 
na Escola Polytechnica, titulo com que teem sido 
ultimamente publicados; Annaes do Orpheon por- 
tuense, desde à sua fundação em 12 de janciro de 
1881, até ao fim de maio de 1897. Td. :— Pri- 
meiro supplemento — epoca 17 de dezembro de 
1897 a 3 de junho de 1898; id.: — Segundo sup- 
plemento,— epoca 10 de dezembro de 1898 a 29 
de maio de 1899, Porto, 1897, 98 e 99, 3 folh.; 
Annaes da Propagação da Fé, Compilação das 
cartas dos bispos, e dos outros missionarios encar- 
regados das missões nos dous mundos, e de todos os 
documentos relativos às mesmas, e á obra da Pro- 
pagação da Fé, Culleeção servindo de continuação 
ás «Cartas edificantes», mandada traduzir pelo 
exmo bispo D. Thomaz de Noronha, tomo 2, 1839; 
o original francez parece ter começado em 1822; 
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na Bibliotheea Nacional de Lisboa existe a col- 
lecção, composta de 37 volumes, sendo o ultimo 
de 1865; Annars do Real Collegio de D. Fernan- 
do de Burguens, Porto, 1860; Annars das seien- 
cias, das artes e das letras, publicação feita por 
uma sociedade de portuguezes residentes em Pa- 
ris, José Diogo Masearenhas Netto, Francisco 
Solano Constancio, Candido José Xavier, Luiz 
da Silva Monsinho d'Albuquerque, e outros col- 
laboradores; a colleeção comprehende ao todo L6 
vol. em 3.º gr., tendo o primeiro a data de julho 
de 1818; contém muitos trabalhos importantes 
que são ainda cousultados com utililidade; ter- 
minando em 1822, tentou no auno de 1826 uma 
nova empreza fazer outra publicação semelhante, 
com o titnlo de Novos annaes das seiencias e das 
artes, «dedicados aos que falam a lingua portun- 
gueza em ambos os hemispherios», mas apenas 
chegaram a sahir quatro numeros; Annaes das 
Neiencias e Lettras, publicação feita sob os aus- 
picios da Academia Real das Sciencias de Lis- 
boa; começou cm março de 1857 e terminou em 
1858; cra dividida em duas elasses: a primeira 
abrange os diversos ramos das sciencias mathe- 
matieas, physieas, historico-naturaes e medicas, 
a segunda os das sciencias moraes, politicas € 
bellas lettras; da primeira parte salvam ao todo 
17 numeros, e da seguuda 21; a publicação era 
coordenada por uma cominissão composta de so- 
cios, e nomeada pela Academia; entre outros 
collaboradores, apparecem na primeira elasse os 
nomes de João d'Andrade Corvo, Carlos Ribeiro, 
Jalio Maximo d'Oliveira Pimeutel, depois vis- 
conde de Villa Maior, e na segunda Alexandre 
Herculano, Rebello da Silva, Lopes de Mendonça; 
Annars de sciencias naturaes, publicados por Au- 
gusto Nobre, Coimbra, Imprensa da Universi- 
dade, o vol. vı traz a data de 1900; Annaes 
dus Sriencias Naturaes, publicados no Porto; 
Annaes da Sociedade Archeologica Lusitana, pu- 
blicação feita por couta d'una associação de an- 
tiquarios, com este titulo, fundada em Setubal 
por Manuel da Gama Xaro; sahiram sómente tres 
numeros deste jornal, de que foi o primeiro re- 
daetor o referido Manuel da Gama Xaro, 1850- 
1551; as cansas que determinaram a suspensão, 
acham-se explicadas no Relatorio dos trabalhos 
da Sociedade; Annaes da Sociedade da Industria 
Nacional, Lisboa, 1822, 7 vols. 8.º; Annaes da 
Sociedade Litteraria Portuense; d'esta publica- 
ção, que se fez no Porto em 1837 e 1838, e que 
insere alguns trabalhos importantes, fôram prin- 
cipaes collaboradores o conselheiro Francisco de 
Assis Sousa Vaz, Agostinlo Albano, Antonio de 
Almeida, ete.; Annaes da Sociedade Promotora 
da Industria Nacional; a publicação d'estes an- 
naes passou por diversas alternativas, que fóram 
para assim dizer, um reflexo das vicissitudes por 
que a sociedade passou, e a obrigaram a ser ir- 
vegularissima: publicaram-se tres séries em Lis- 

a: Tomo 1, sahin em 1822, 4.º, e termiuon iu- 
amente com a suspensão da sociedade, deere- 
ada pelo governo em maio de 1824; Tomo 11, 
, 4°; Tomo IH, 1827, 4.º; estes dois tomos 
pertencem ao periodo em que a sociedade se re- 
constituiu novamente e fimecionou desde o esta- 
belecimento do governo da Carta em 1826, até 
que foi mandada dissolver por ordem perempto- 
ria em ontubro de 1528; os referidos tres tomos 
fóram coordenados e redigidos pelo bibliotheca- 
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rio da sociedade, João Antonio dos Santos; res- 
taurada a sociedade em 1833, apenas restabele- 
cido em Lisboa o governo constitueional, coni- 
tudo só em 183! é que recomeçou a publicação 
dos seus Annaes; a este tempo já João Antonio 
dos Santos se despedira do seu serviço, pelo ta- 
cto de ter sido nomeado secretario da camara 
municipal de Lisboa; não se sabe a quem foi 
encarregada a redacção d'este novo periodo do 
jornal, de que chegou a sahir o quarto tomo, em 
1835; 4.º; a publicação toruou a ser interrompida, 
começando com o auno de 1840 a série denomi- 
uada segunda, da qual sahiram os tomos 1, n, nr 
e 1v, em annos suceessivos até 1845, e o tomo v 
em 1348; soffren ainda a sua interrupção de dois 
annos, dando-se em 1851 principio a outra série; 
correndo a direeção d'ali em diante a cargo de 
Ribeiro de Si, na qualidade de vogal do conse- 
lho director; Ribeiro de Sá publicon á sur parte 
mais onze numeros, tendo cada um d'elles sua 
numeração especial, e sahindo em periodos incer- 
tos e irregulares, de modo que correspondendo o 
primeiro ao mez de janeiro de 1351, o ultimo só 
appareceu em 1554, parecendo que desde esta 
data se não imprimiu mais numero algum. 

Annaes de Cornelio Tacito. Traducção por- 
tugueza, por José Liberato Freire de Carvalho, 
Paris, 1530, 2 vols. 8.º gr. O titulo é o seguinte : 
Os Annaes de Cornelio Tacito, traduzidos em lin- 
guagem portugueza, offerecidos á sua patria e uos 
seus amigos. Os dois primeira livros já tiulian 
sido impressos em folhas separadas, que se dis- 
tribuiram conjnnetauente com os uumeros do 
Campeão portuguez, a cujo vol. 1v costuma reu- 
nir-se essa parte impressa, que tem rosto espe- 
cial como se segue: Os Annaes de Cornelio T'a- 
cito, trasladados em linguagem portugueza, e agora 
por a primeira vez impressos e publicados, O). D. 
C. aos subseriptores do Campeão Portuguez, José 
Liberato Freire de Carvalho, Londres, 1820, 8.º gr. 
de 155 pag.; esta versão foi começada em 1809 
ou 1810, pouco depois do exercito de Jimot sahir 
de Portugal, e concluida em Coimbra pelos an- 
nos de 1823 ou 1824. V. Freire de Carvalho (José 
Liberato). 

Annaes de D. João III. Obra de fr. Imiz de 
Sousa, a qual existia mauuscripta na Real Biblio- 
theca das Necessidades, © que pertenceu aos pa- 
dres da congregação do Oratorio. Deve-se a Ale- 
xandre Herenlano a sna publicação em 1544, que 
descobriu o autographo ineluido n'um grosso vo- 
lume in-folio, em pergaminho, com este rotulo : 

*“upeis de Castro, e é o primeiro dos documentos 
ali comprehendidos. Alexandre Herenlauo addi- 
ciouou aos Arraes as memorias e documentos qne 
fr. Luiz de Sousa deixára. A fórma como os pa 
dres do oratorio haviam adquirido aquella obra 
importantissima para a historia do paiz, não - 
ponde lerenlano averiguar, não obstante ter 
descoberto por documentos que colligiu, a histo- 
ria da composição dos Aunaes ; baseando-se nas 
actas da Academia Real das Seieneias do anuo 
de 1791, diz o grande historiador, que o padve 
José de Azevedo, um dos membros mais distin- 
ctos da congregação do Oratorio, lêra nas sessões 
de 8, 15 e 22 de junho d'esse anuo alguna capi- 
tulos do manuseripto de fr. Luniz de Sousa, a que 
nas netas se dá o nome de Chronica de D. João 
I. Apesar de todas as suas investigações. ler- 
enlano não poude decidir se o padre Azevedo ob- 
























ANN 


teria este codice para a livraria das Necessida- | 


des, ou, se por já lá o encontrar, o fôra ler, em 
parte, 4 Academia das Seiencias. Pelos documeu- 
tos que fr. Luiz de Sousa deixou, poude o grande 
historiador colligir que em maio E 1627, estau- 
do então em Madrid, fr. Luiz de Sousa recebera 
verbalmente do marquez de Castello Rodrigo 
uma ordem de Filippe IV para escrever a vida 
de D. João II, sendo-lhe fornecidos desde logo 
documentos importantes, e em novembro d'esse 
mesmo anno foi-lhe ratificada por escripto a or- 
dem de Filippe IV, que tambem se dirigiu ao 
provincial de S. Domingos, pedindo-lhe que dis- 
pensasse fr. Luiz de Sousa de outras oceupações; 
sabendo-se mais que o illustre dominicano viera 
pouco depois a Villa Viçosa para obter um do- 
cumento importante, e EN para Madrid, onde 
já se encontrava no mez de julho, e conservan- 
do-se ali, talvez no serviço da ordem, até que re- 
gressou a Portugal nos fius de 1627 ou principios 
de 1628. Suppoz Herenlano que fr. Luiz de Sou- 
sa se demorara em Lisboa, estudando documen- 
tos de qne precisava, e que em agosto de 1629 se 
recolhera a Bemfica, onde acabara de tomar os 
apontamentos, que fôram achados em janeiro de 
1630. Fr. Luiz É Sousa, apesar de já contar mais 
do setenta anuos, arehiteetava com a possivel 
brevidade os Annaes, ao mesmo tempo que tra- 
balhava na Historia de S. Domingos. Os Annars, 
publicados por Alexandre Herculano em 1844, 
Sorprenden einco livros da primeira parte, sup- 
pondo o grande historiador que faltavam ainda 
cinco, e dois da segunda parte, sendo o segundo 
d'estes interrompido no capitulo sexto. Os Annaes 
são acompanhados d'um fac-simile do manuseripto 
original e autographo. A publicação d'esta obra 
foi, sem duvida, um grande serviço que Alexan- 
dre Herculano prestou á historia litteraria de 
Portugal. 





Annaes do Municipio. Com este titulo deter- | 


minou-se, por portaria de 8 de novembro de 1847, 
que todas as Camaras Munieipaes tivessem no 
seu archivo um livro assim denominado, no qual 
consignassem annualmente os acontecimentos no- 
taveis, descoberta de riquezas, longevidade de 
pessoas, augmento ou diminuição de produeções 
agricolas, e tudo quanto pudesse interessar ás tra- 
dições locaes. 

Annães. V. Annaes, 

Annagueis. Pov. da freg. de S. Thiago de Al- 
melaguez, cone. e distr. de Coimbra. 

Annaia, V. Annaya. 

Annaia. Pov. da freg. de S. Pedro e conc. de 
Porto de Moz, distr. de Leiria. || Quinta na freg. 
de N. S~ da Purificação, de Pernes, conc. e distr. 
de Santarem. || Quinta na freg. da Povoa de Santa 
Iria, d'Azoia, cone. de Loures, distr. de Lisboa. 

Annal. Dia anniversario da morte de alguem. 
Encontra se nos documentos do seculo xiv. V. 
Anniversario. 

Annata. Direito que recebiam os superiores 
ecelesiasticos na oceasiño da collação de um be- 
neficio. A principio foi fixado no equivalente á 
renda ou proventos de um anno. Reuda ou pen- 
são que os rendeiros annualmente pagavam ao 
senhorio da terra. || Meias annatas, direitos de 
mercê, ou inetade dos vencimeztos ou emolumen- 
tos, correspondentes aos de um anno, que eram 
obrigados a pagar os individuos providos em al- 
gum emprego civil ou ecelesiastico. 


ANN 


Annaya (Joaquim José). Capitão de infanta- 
ria, empregado na repartição do ajudante ge- 
neral, e chefe da 4.2 repartição da 1.º direeção 
da secretaria da guerra em 1825. Em 1830 ser- 
viu o governo de D. Miguel. Escreveu : Almanach 
militar dos oficiacs do exercito de Portugal, refe- 
rido ao primeiro de outubro de 1825, Lisboa, 1825; 
Lista militar dos oficiaes do exercito de Portugal, 
referida ao dia primeiro de agosto de 1830, lis- 
boa, 1830. 

Annaya (Joaquim José). Professor de ensino 
livre. Natural de Lisboa, onde nasceu em L de 
março de 1826, falleceu n'esta mesma eidade a 
6 de junho de 1884. Era filho do brigadeiro Joa- 
quim José Annaya, um dos officiaes amuistiados 
d'Evora Monte, e de D. Marianna Guilhermina 
Annaya, que se esmeraram na sua educação e 
instrueção. Annaya cursou os preparatorios da 
Escola Medico-Cirurgica de Lisboa, estudos que 
não poude concluir, por causa de ter que atten- 
der ás urgentes necessidades da vida. Adoptou 
então o magisterio livre, como profissão que lhe 
daria mais promptos meios de subsistencia, em- 
bora parcos, para si e para os seus. Em 1547, na 
febre da guerra civil, serviu como voluntario nos 
batalhões que se organisaram então em Lisboa, 
no segundo batalhão do commercio, primeiro mo- 
vel de atiradores, e cavallaria, no posto de pri- 
meiro sargento. Em 1849 casou com a sr.? D. Ma- 
ria Emilia Corrêa de Sá, filha de José Maria Cor- 
rêa de Sá Amaral, oficial da Mordomnia-mór da 
Casa Real, e n'esse mesmo anno fundou um col- 
legio na rua de Buenos Ayres, com o titulo de 
Instituto Titterario, que se tornou bastante im- 
portante. D'ali saliram habilitados para as es- 
colas superiores alguns aluninos, entre os quaes 
se contam o dr. Sousa Martins, Henrique Sta- 
gner, professor d'allemão, e Henry Wite, seere- 
tario do Instituto de Agricultura, que depois se 
tornaram muito distinctos. Por motivos que des- 
conhecemos, fechou-se o collegio, e em 1355 Joa- 
quim José Annaya entrou para a Escola Acade- 
mica, de cujo direetor, Antonio Florencio dos 
Santos, era já amigo desde o anno de 1843. Ali 
esteve, com o cargo de vice-director e tambem 
de professor, mas começou a sentir-se doente, 
adquirindo uma enfermidade mortal, que dia a 
dia o ia minando, e por conselho dos medicos 
viu-se obrigado a descançar, deixando a Escola 
em 1882. Joaquim José Annaya estabelecera na 
sua propria casa um collegio de meninas, dirigido 
por sua esposa, senhora de grande intelligencia 
e de grande instrueção. Depois de se retirar da 
Escola Academica, transferiu o collegio para a 
rua da Junqueira, onde, pouco tempo depois, fal- 
leceu. Joaquim José Annaya era intelligente, 
trabalhador e muito estudioso; nnnca abandonou 
os estudos litterarios, e, dedicando-se ao theatro, 
traduziu muitas peças que, na maior parte, se 
representaram nos theatros de Lisboa, sendo 
uma das peças que mais se distinguiram A vida 
d'um rapaz pobre, drama em 5 actos e T quadros 
de Octave Feuillet, que se representou pela pri- 
meira vez no theatro de D. Maria, em beneficio 
do grande actor José Carlos dos Sautos, em 1 de 
abril de 1865. Este drama tem sido representado 
em differentes épocas e em diversos theatros do 
paiz, obtendo sempre acceitação. Joaquim José 
Annaya publicou todo o scu theatro u'uma col- 
leeção, ‘a que deu o nome de Bibliotheca Lisbo- 
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nense, reunindo-lhe tambem alguns trabalhos dos 
conheridos escriptores Rangel de Lima, Carlos 
Borges c outros. Esta collecção era distribuida 
por assignatura, em cadernetas, acompanhadas 
d'uns pequenos contos, vertidos do francez. Da- 
remos nota sómente das traducçõeş de Joaquim 
José Aunaya. Em 5 actos: A vida d'um rapaz po- 
bre, A pastora dos Alpes, drama represcutado pela 
primeira vez no Gymnasio, em 28 de julho de 


1569, no beneficio da distincta actriz Lucinda | 


Simões; O filho do povo, representado no benefi- 
cio do conhecido actor Queiroz, no antigo thea- 
tro da Rua dos Condes, em 29 d'ontubro de 1866; 
As fidalgas de Pontalee, Os mysterios de Paris e 
André Gerard. Em 4 actos: Um naufragio nas 
costas da Bretanha, As duas diplomatas e Um 
corregedor de Sevilha. Em 3 actos: Tribnlações 
dum herdeiro, Roberto Macario, Que lição, A' 
procura duma herança e O meu segredo. Em 2 
actos: Matheus braço de ferro, Uma fabrica de 
casamentos, Um casamento amargurado e O dou- 
tor Bombalino. Em 1 acto: Jorge o marinheiro, 
Uma lição aos maridos, Um creado amo, Ia de 
servir-me a lição, Efeitos do prega, Olho vivo com 
as creadas, São todos o mesmo, O Laneciro, Um 
collegial endiabrado, A marqueza de l’ Espalier, Os 
contos do tio João, (rata e mulher, O artista, Quer 
apostar 2, Amor de madrasta, Uma troca de retra - 
tos, Como o diabo as tece, Diferentes educações, 
Uma idea imprudente, O primo e a viscondessa, 
Não subam escada ás escuras, Os amores da mo- 
dista, Um pcecado velho, O viveiro de fr. An- 
selmo, Um casamento da moda. 

Anneis. Monte na freg. de N. S.* da Assum 
peão e cone. de Vianna do Alemtejo, distr. de 
ivora. 

Annel. Circulo de metal ou outra substancia 
que se traz no dedo por adorno ou por distineção 
de dignidade. | Arnel episcopal ou pastoral, annel 
de ouro com uma grande amethysta ou relicario 
que os prelados trazem no dedo e que dão a bei- 
jar aos fieis. || Annel real, sello em cifra, ou ca- 
mafeu real, talvez o sello privado, que uão é o 
das quinas, que se punha redondo nas patentes, 
ou pendente por fios, ou cadarço nos diplomas. 
| Annel de sinete, o que serve de sello no lacre das 
cartas. || Bispo de annel, aquello que é provido 
pelo papa n'um bispado cujo territorio está n'essa 
oceastão em poder dos infieis (V. Bispo). || «tunel 
dagua, certa quantidade d'agua nascente, que 
equivale a quatro pennas d'agua. 

Annequim. lobo no paço do tempo de D. Fer- 
nando L. 

Annes. Appellido portugnez; o mesmo que 
Fannes ou Eanes. V. Anes. 

Annes (Afonso). Escrivio do infante regente 
D. Pedro em 1443. 

Annes (Afonso). Residia em Lisboa, c em 5 
Poutubro do 1449 D. Affonso V lhe passou carta 
de privilegio d'um iuvento, a pedido de sua tia, 
a duqueza de Borgonha, Esta carta póde vêr-se uo 
Instituto, de 1903, pag. 40, onde vem transcripta. 

Annes (Cosme). Védor da fazenda em Gôa, no 
meado do seculo xvr. 

Annes (Domingos). V. Anes 

Annes (Fernando). Vidreiro morador em Lis- 
boa. Por causa d'umas paucadas que déra e de 
duas arrochadas de chumbo que tomira a mı 
moiro, fôra condemuado por duas vezes a degre- 
do fóra de Lisboa, scis mezes de cada. Tendo 
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tautes em 5 de maio de 1492. A carta de perd 
vem publicada no Instituto, de 1903, pag. 106 

Annes (Fr. Fernando). Mouge beuedictino. 
João Franco Barreto e por sua indicação Bar- 
bosa Machado attribuen-lhe nma obra com o ti- 
tulo de Vida de S. Bento e S. Amaro. Parece, po- 
rém, que fr. Fernando Annes nunca existiu, e 
que o abbade Barbosa Machado se equivocon. 
Innoeencio da Silva, que no tomo 11 do Dieciona- 
rio bibliographico, pag. 269, incorre no mesmo 
equivoco, rectifica no vol. 1x (supplemento), a 
pag. 214, e escrevendo no mesmo vol. a pag. JOL 
a 306 ácerca de fr. Francisco Ibauez ou Ivañez, 
apresenta como d'este frade benedictino a obra 
em questão. No fim da pag. 305 lê-se: «O que 
parece não envolver duvida é, que esta Vida de 
S. Bento e S. Amaro com varias noticias da ordem 
monachal é a propria que Diogo Barbosa, na 
Bibliotheca Lusitana, attribuiu a fr. Fernaudo 
Annes, fundando-se meramente, ao que parece, 
em uma indieação encontrada em João Frauco 
Barreto; e que eu passára com a devida reserva 
para o Dice., tomo 11, pag. 269. A este proposito 
me escreve o sr. visconde de Azevedo, em carta 
de 16 de setembro de 1868.» E transcreve a carta, 
a pag. 306: «Parece-me que attinjo a causa por- 
que Barbosa poz Fr. Fernando em logar de Fr. 
Francisco. Provavelmente João Franco Barreto 
esereveu na sua Bibliotheca o nome Francisco 
em breve, d'esta sorte, F°, que Barbosa sem mais 
reflexão interpretou Fernando. Mas eu, por alguns 
manuscriptos que possuo do seculo xyr sobre ge- 
nealogias vejo que a abreviatura de F° serve 
n'elles egualmente para os dois nomes, ainda que 
mais vezes para o de Francisco, que para o de 
Fernando. Eis aqui, me parece, a razão do equi- 
voco de Barbosa. Quanto ao patronimico Annes, 
corresponde elle exactamente ao hespanhol Iban- 
nez, Ivannez on Yeaiez; e por conseguinte julgo 
provada e fóra de duvida a identidade do livro 
que possuo com essa obra, que o nosso douto bi- 
bliographo deu equivocadamente em uome de fr. 
Fernando Annes.» 

Annes (Gonçalo). Era natural d'Elvas este 
mestre de fazer massa pura se fazer vidros. À 
sua biographia está incluida ua de João Rodri- 
gues, de quem foi companheiro ou ajudante. Nas 
desavenças de D. Affonso V com seu tio, o 
fante D. Pedro, Gouçalo Annes trocon o oflicio 
de vidrciro pelo de Soldas alistando-se nas hos 
tes d'el-vei. Indo à cadeia com o carcereiro, João 
d'Evora, fugiram n'esta occasião alguns presos, 
por cuja fuga o culparam, e elle se homisiou. A 
pedido de João Rodrigues, D. Atonso V lhe pas- 
sou carta de perdão, a 5 de fevereiro de 1135, a 
qual vem transcripta no Instituto, de 1909, a pag. 
361 e 362. 

Annes (João). Armeiro no tempo de D. Duarte 
e autoridade em avaliação da moeda, conforme 
se vê de documentos coevos. 

Annes (João). Pintor d'el-rei D. Affouso V 
A sua carta tem a data 7 de julho de 14154. Este 
monarcha ligava-le a maior consideração, o 
agraciou-o com prerogativas, isentaudo-o de di- 
versos cargos exigidos pela lei. Exereen a sua 
arte nos armazens de Lishoa. 

Annes (Martim). Architecto e esculptor, mes- 
tre dos trabalhos reaes de Lisboa. Devia ter exer- 
cido a sua arte priucipalmente no tempo de 


cunprido quatro mezes obteve e 
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D. Affonso V e de D. João II, porque em 1504 
era já muito velho, e Pedro Nunes foi nomeado 
para o substituir todas as vezes que a sua edade 
avancada o exigisse. Em 1477 este mesmo Mar- 
tim Annes, vivendo em Santarem, onde era can- 
teiro, alcançou o logar de mestre dos trabalhos 
reaes da mesma villa, e foi coufirmado n'este 
emprego em 1496. 

Annes (Pedro). Architecto, mestre das obras 
ilas possessões d'Africa : Ceuta, Alcacer, Tanger 
e Arailla, por carta de D. Affonso V em 5 de se- 
tembro de 147). 

Annes (Pedro). Pintor, que acompanhou Af- 
fonso de Albuquerque, ás Indias em 1510. 

Annes (Hodrigues). Architecto, mestre dos 
trabalhos de cantaria, em Santarem, no reinado 
de 1). Affonso V. 

Annes d Azurara (Gomes). V. Azurara. 

Annes Baganha (Domingos Rodrigues). Nas- 
ven em Alcacer do Sal a 20 de fevereiro de 1847, 
filho de Luiz José Annes Baganha e de D. Maria 
da Piedade Vaz Baganha, ambos professores re- 
gios de instrueção primaria. Vindo para Lisboa 
em 1859, aos 12 annos de edade, aqui fez exame 
de instrucção primaria, physica, mathematica 
elementar e desenho geometrico, disciplinas que 


cursou no Instituto Industrial, onde tambem foi | 


adnittido como aprendiz na officina de instru- 
mentos de precisão. D'aqui passou para a ofli- 


cina de machinas, com destino a engenheiro ma- | 


chinista, no Arsenal de Marinha, onde frequen- 
tou a aula de mechanica, disciplina em que foi 
approvado com louvor. À sua tendencia para pro- 
fissão intellectual não o deixou identificar com 
aquellas profissões mechanicas. Com estes prepa- 
ratorios, e tendo feito exame de francez, uuico 
indispensavel então, no Instituto Agricola, aqui 
foi admittido em concurso, como pensionista do 
estado, á frequencia do curso de medicina vete- 
rinaria em 1863, com 16 annos de edade. Con- 
eluindo com distineção (sem o que não poderia 
ser nomeado intendente de pecuaria) este curso 
antes dos 20 annos, viu-se exhaurido de recursos, 
porque com a conclusão do curso cessava o abono 
de 400 réis diarios, com que o estado o subsidiá- 
ra. N'esta situação foi auxiliado pelo fallecido 
director geral do commercio e industria, conse- 
lheiro Rodrigo de Moraes Soares, que o encarre- 
gou, mediante o mesmo honorario, de catalogar 
os productos agricolas destinados à exposição de 
Paris em 1867. Foi este o seu primeiro serviço 
publico. Por decreto de 26 de janeiro d'esse 
mesmo anno, foi nomeado intendente de pecuaria 
do districto de Faro, logar que exerceu durante 
viute e dois anuos, até 1889, em que teve trans- 
ferencia, a seu pedido, para identico logar em 
Lisboa. Hoje ainda no exercicio d'aquelle logar, 
compete-lhe por antiguidade o logar de inspector 
dos serviços pecuarios do sul. O sr. Annes Baga- 
nha tem exercido as seguintes commissões extra- 
ordinarias : recenseamento dos gados do districto 
de Faro em 1870; colleccionação de productos 
agricolas, no districto de Faro, para a exposicio 
agricola de Lisboa em 1884; colleccionação de 
productos agricolas e gados, no mesmo districto 
para a exposição agricola de Lisboa em 1888; 
colleccionação dos escriptos do eminente zoote- 
chnista Silvestre Lima, por portaria de 18 de sc- 
tembro de 1902, muito honrosa e importante com- 
missão; inquerito agricola no mesmo districto 
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em 1857; inspector do matadonro de Faro desde 
março de 1882 até dezembro de 1888; foi-lhe 
dada com oficio de lonvor a exoneração que pe- 
diu, ao retirar-se de Faro; serviço veterinario 
da seguuda bateria de artilharia 2, em Faro, 
desde janeiro de 1887 até dezembro de 1888; 
pesquisa phyloxerica nos concelhos de sotavento 
do Algarve em 1886; colleeciouação de productos 
agricolas, no mesino districto, em 1888, para a 
exposição de Paris, em 1889; combate contra a 
diphteria do gado suino no districto de Vizeu 
em 1889; combate contra a enterite infecciosa 
nos equideos do concelho de Cintra em 1389; 
serviço da febre aphtosa auxiliando o veterian 
districtal d'Evora em 1892; serviço de policia 
sanitaria do mormo no Ribatejo em 1893. Foi di- 
rector interino do hospital veterinario de 1592 a 
1893. No relatorio do conselheiro Moraes Soares 
sobre o receuscamento geral dos gados de 1870, 
Anues Baganha, tendo apenas tres annos de 
serviço, foi dos 17 
intendentes de pe- 
cuaria do reino, O 
sexto classificado em 
relação ao modo sa- 
tisfatorio como se 
desempenhou de tão 
dificil e arduo ser- 
viço, conseguindo 
assim não cair sob 
tão grande respou- 
sabilidade. No rea- 
torio de 1812, do pre- 
sideute do conselho 
especial de veteri- 
naria, Silvestre Li- 
ma, vem Annes Ba- 
ganha superiormen- 
te classificado em 
relação ao seu zelo 
no cumprimeuto dos 
deveres officiaes e 
ao merito dos trabalhos apresentados ao conselho. 
Foi louvado cinco vezes em portaria regia pelo 
zelo e distineção com que tem desempenhado va- 
rias commissões de serviço; estas portarias teem 
as datas de 15 de dezembro de 1873, 17 de setem- 
bro de 1890, 29 de julho de 1892, 14 d'abril de 
1893 e 19 de junho de 1+9t. Publicou estas tres 
obras: Tratado elementar de zootechnia, À trichina 
e O gado lanigero do Algarve, que obtiveram uma 
medalha de prata na exposição agricola de Lis- 
boa em 1884. Publicou tambem: O medico dos 
animaes, As vaccas leiteiras, livro que alcançou a 
medalha de prata na exposição agricola de Lis- 
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“boa em 1898, e menção honrosa na exposição de 


Paris em 1900; O tratamento da febre aphtosa, 
1902; opuseulo cnja edição se esgotou rapidamen- 
te, prestando grande serviço aos creadores de gado 
durante à nltima epizootia de tal doença; O ca- 
valto, 1902, traducção de um primoroso album 
original do distincto veterinario allemão Shwarz, 
o qual obteve prompto acolhimento por parte 
dos ercadores illustrados, ofliciaes de cavallaria 
e amadores do sport hyppico. O sr. Annes Baga- 
nha tem collaborado larga e variadameute sobre 
assumptos veterinarios, uo Archivo rural, Jornal 
official de agricultura, Agricultor portuguez, Ga- 
zeta das aldeias, Agricultura portugueza, Agricul- 
tura nacional, cte. Publicou varios relatorios no 
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Boletim da direcção geral de agricultura. O sr. 
Annes Baganha foi membro do congresso nacio- 
nal da tuberculose em Coimbra, em 1895, no qual 
a classe medito-veterinaria se distinguiu com 
surpreza da classe medica; e apresentou ahi uma 
memoria, que teve a honra de ser publicada no 
relatorio geral do congresso, na qual tratou da 
defeza da saude publica contra a tuberculose bo- 
vina. Tendo entranhada devoção pela causa da 
instrucção publica, conhecimentos pedagogicos, 
aptidão na pratica do ensino, habilitou para o 
magisterio primario suas duas irmãs, que o exe 
cem cm escolas ofliciaes do Algarve. À mais v 
lha, a sr.º D. Ignacia Annes Baganha Leal, faz 


parte do corpo docente da escola districtal de | 


habilitação para o magisterio primario em Faro; 
é muito illustrada e exerce o seu cargo com muita 
distincção. O sr. Annes Baganha ainda publicou : 
Noções elementares de pedagogia; Compendio de mo- 
ral, que conta quatro edições; Analyse da lingua- 
gem portugueza. Tem tambem collaborado em 
muitos jornaes de instrucção publica. E’ socio 
honorario da Associação protectora dos artistas de 
Faro, por serviços prestados á instrucção popu- 
lar; socio benemerito da Scuola dantesca napoli- 
tana, como promotor da instrueção publica; di- 
plomado pelo poeta e pedagogista João de Deus, 
com declaração de o considerar habilitado a subs- 
tituil-o na explicação do seu mothodo de leitura. 
Nas .Íuroras da instrucção, de D. Antonio da Cos- 
ta, faz-lhe esta clogiosa referencia. Fez memora- 
vel propaganda theorica e praticad'aquellemetho- 
do de leitura, no Algarve, ensinando a ler creanças 
c adultos, habilitando muitos professores ofliciaes, 
que as camaras subsidiaram para irem a Faro e 
a Villa Nova de Portimão para esse fim. Por to- 
dos estes serviços benemeritos recebeu officios 
communicando os votos de louvor c de agradeci- 
mento que fòram lançados nas actas das referidas 
camaras. Sobre litteratura, tambem o sr. Annes 
Baganha tem publicado diversos folhetins e arti- 
gos, que se vêem disseminados por varios jornaes 
de Lisboa e do Algarve. Como poeta cgnalmente 
se tem tornado conhecido, e em muitas folhas 
periodicas se encontram poesias lyricas de bas- 
taute merecimento, devidas å sua penna. Tambem 
escreveu dois pocmetos. A esmola do pobre cego, 
episodio veridico, altamente dramatico, que se 
vendeu em beneficio do Asylo dos Cegos, de Lis- 
boa, e Sempre livres, poemeto patriotico contra a 
união iberica. Profundamente avesso à politica 
de campauario, sempre instinctivamente se tem 
afastado d'essa atmosphera infecciosa ; tem, po- 
rém, professado francamente o credo liberal, con- 
vencido, apoz os assomos de republicanismo da 
Juventude, de que a formula do regimen gover- 
nativo pouco ou nada tem com a essencia do po- 
der. O grau da liberdade depende de muitas 
cumstaucias sociaes, principalmente da civilisa- 
ção do povo. Absolutamente despido de ambições, 
e propositadamente isolado no meio acankane da 
sociedade portugueza, tem exercido espontanea- 
mente a sua actividade, tanto na esphera da sua 
profissão e cargos ofticiacs, como no campo sym- 
pathico e florido da instrueção popular e da poc- 
sia. Tem, por consequencia, uma parte importan- 
te de influencia no progresso scicntifico e intel- 
lectual do pais 

Annes Bandarra (Gonçalo). V. Bandarra 

Annes Caldeira (Gonçalo). No tempo de 
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D. Joño IHI fez este individuo um contrato com 
o soberano para lhe ser privilegiada uma mina 
de ferro que descobrira no termo da cidade do 
Porto, no sitio denominado Poute de Ferreirinha. 
O privilegio começou em 1530 e terminou cinco 
annos depois, tendo-se obrigado o empreiteiro a 
dar de renda seiscentos quintaes de ferro por 
anno. Mais tarde este contrato foi renovado, por 
consideração ás grandes despezas feitas por Gon- 
alo Aunes nas pesquizas do mineral e nas obras 
farai necessarias, que uma enchente do 
rio arruinou. 

Annes de Carvalho (D. Francisco da Mie 
dos Homens). Do conselho de Sua Magestade, par 
do reino, commendador da ordem de Christo, ar- 
cebispo d'Evora, cte. Nasceu em Evora a 24 de 
setembro de 178), e falleccu n'esta mesma cidado 
a 3 de dezembro de 1859. Era filho de João Fer- 
reira Marques e de D. Thereza de Jesus, que vi- 
viam rasoavelmente dos proventos do sen con- 
mercio e do producto das suas fazendas. Apesar 
de já serem muito edosos quando nasceu Francis- 
co, que era o ultimo dos seus filhos, procuraram 
iede csmerada instrueção, e o seu talento o 
intelligencia se manifestou tão notavelmente, que 
na edade de doze annos já se via corrente um to- 
dos os ranios da latiuidade, cujos classicos, tanto 
de prosa como de verso, elle traduzia com facili- 
dade e fielmente. Habilitado pelo passe do sen 
professor e pelo exame por que passou, matri- 
culou-se na aula de rhetorica, cujo curso percor- 
reu com distincção. Como na ordem dos reforma- 
dos de Santo Agostinho teve einco irmãos, todos 
acreditados por sua sciencia e talentos, Francisco 
quiz tambem vestir o habito d'aquella ordem, o 

ual lhe foi lançado por seu sobrinho, fr. Joaquim 
da Mãe dos Homens Galvão Palma, então prior 
do convento de N. 5.º da Conceição de Extremoa, 
effeetuando-se a cerimonia a 5 de novembro do 
de 1795; adoptou eutão o nome de fr. Francisco 
da Mãe dos Homens, em logar de Francisco Pe- 
reira Marques, de que antes usava. Regia n'a- 
quelle tempo, no convento da Boa Hora, de Se- 
tubal, uma cadeira de philosophia racional e mo- 
ral, seu irmão fr. Joaquim de Jesus, depois mais 
conhecido pelo nome de Joaquim Pereira Anucs 
de Carvalho (V. este nome), que passava n'estes 
reinos por ser um dos mais habeis methaphysi- 
cos do seu tempo. Fr. Joaquim de Jesus conse- 
guiu que o irmão fôsse para Setubal acabar o 
noviciado no mesmo convento. Tendo concluido 
o anno de tirocinio, professou no dia 6 de novem- 
bro de 1796. A esse tempo já fr. Francisco tinha 
percorrido a logica e a methaphysica, estava cor- 
rente na lingua franceza, que traduzia, falava e 
escrevia correctamente, e para que não esque- 
cesse 0 latim, o irmão o encarregou de dar lições 
a tres dos scus discipulos. Abrindo-se n'essa épo- 
ca, no convento das Mercês, d'Evora, um collegio 
de philosophia, fr. Francisco foi mandado fro- 
quentar aquelle curso da ordem; depois passon a 
Santarem, e concluido o anno foi para o convento 
de Santa Maria de Portalegre eneetar o curso de 
theologia, em que defenden conclusões presididas 
pelo padre mestre fr. José de S. Boaventura Pi- 
teira, d'onde seguin ao de Coimbra, por terem os 
hespauhoes entrado n'aquella cidade em 1501. 
Coneluidos os estudos da ordem, foi nomeado pro- 
fessor de philosophia em Evora, mas a invasão 
franceza, em 1801, lhe veiu interromper o curso 
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e obrigal-o a recolher-se a casa. Entretanto 
chegava o mez de junho de 1808, e o povo por- 
tuguez revoltava-se querendo expulsar os solda- 
dos de Juuot, e festejava como sua victoria o 
triumpho alcançado pelos hespanhoes nos cam- 
pos de Bailen. Na sé d'Evora eclebrou-se então 
uma grande solemnidade para festejar este facto, 
e fr. Praueisco da Mãe dos Homneus, sendo esco- 
lhido para orador, pronunciou um cloquente ser- 
mão, exaltando a bravura dos vencedores, e pro- 
curando animar o patriotismo dos que o escuta- 
van. Os francezcs tiveram conhecimento d'esta 
solewuidade, e da fórma insinuante com que fr. 
Francisco da Mãe dos Iomens discursara do pul- 
pito, e quando mais tarde cutraram em Evora, nos 
ins 29,30 e 31 do seguinte mez de julho, trataram | 
ardentemente de preuder o audacioso prégador, 
porém fr. Francisco poude salvar-se d'uma morte 
iuevitavel, descendo ou saltando pela muralha, 
quando as tropas do general Loison occupavam 
já parte da cidade. Refugiou-se em Monsaraz, e 
só depois da convenção de Cintra é que voltou a 
Evora; foi por algum tempo parocho de S. Ma- 
theus, extra-muros de Montemór-o-Novo, e pas- | 
sou depois a Lisboa, oude teve a nomeação de 
lente de thcologia no convento da Boa Hora, de 
Belem, no qual foi leute de tlicologia moral, ear- 
go que exerceu até embarcar para o Rio de Ja- 
neiro, em 15 de setembro de 1812, onde chegou 
a à de dezembro. Duraute o tempo que se con- 
servou n'aquella cidade, tornou-se tão distincto 
e afamado no pulpito, que D. João VI o nomeou 
procurador régio e conego da real capclla, con- 
ferindo-lhe outras distiueções, escolhendo-o sem- 
pre para orador nas festividades solemnes que 
se fizeram, celebraudo os grandes successos poli- 
ticos da época. No anno de 1821 comecaram as 
perturbações do Rio de Janeiro, que determina- 
ram o regresso a Portugal, de D. João VI e de 
toda a sua côrte, deixando como regente no Bra- 
zil o principe real D. Pedro, o qual, possuido das 
idéas liberaes que todos lhe reconheceram, orde- 
non uo dia 23 d'agosto à noite, que o conego Mãe 
dos Homens prégasse no dia seguinte, nas solem- 
nes acções de graças que se celebraram na ca- 
pella real commemorando o dia 24 d'agosto de 
1520. Não querendo fr. Francisco trocar a patria 
onde nascera por outra patria adoptiva, conse- 
guiu licença de voltar ao reino, e partiu para 
Lisboa, oude desembarcou em 12 de junho de 
1522, Pouco tempo depois, em 1823, partin para 
o Maranhão, provincia que se conservava ainda 
fiel ao dominio de Portugal, e onde lavrava grande 
agitação; fr. Francisco fôra escolhido para meni- 
bro da junta, e n'este dificil encargo procurou 
quanto possivel conservar a harmonia entre os 
brazileiros e os portuguezes, arriscando por ve- 
zes a vida. Os seus esforços, porém, fôram infru- 
etiferos, porque exactamente quando conseguira 
centrar em combinações com os chefes da revolta, 
chegava ao Maranhão a noticia de estar procla- 
mada a independencia. Não querendo então ac- 
ceitar as vautagens e promessas com que preten- 
deram tental-o para o decidirem a permanecer 
no Brazil, voltou a Portugal, e D. João VI o no- 
meon concgo da sé de Coimbra, serviudo tambem 
de secretario do bispo 1). Fr. Joaquim da Nazareth, 
nomeado n'aquella mcsma época. O infante D. Mi- 
guel, mais tarde, no seu governo absoluto, o obr 
gou a salir de Coimbra, por causa das suas id 
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liberaes, e o conego fr. Francisco da Mãe dos Ho- 
mens viveu alguns annos em Trancoso e em Man- 
gnalde. Terminando a lucta eivil, foi nomeado vi- 
gario capitular de Beja, cujo bispado governou 
com integridade por um anno, findo o qual, de- 
pois de muitas instancias, obteve a demissão, es- 
tando já collado em um eanonicato da sé de I 
boa, por carta régia de 16 de janeiro de 1835, 
que pouco tempo antes se havia ali organisado. 
Foi depois agraciado com a commenda da ordem 
de Christo, e com a carta de conselho em 28 de 
março de 1843; quando se rcorganisou a nova pa- 
triarchal, entrou no seu quadro ua qualidade de 
thesoureiro-mór, que era uma das snas diguida- 
des, em 25 de novembro de 1844, tendo obtido 
n'este periodo ser eleito deputado em duas legis- 
laturas, a primeira pelo Alemtejo e a segnuda 
por Lisboa. Em 1845, a 20 de setembro, foi eleito 
arcebispo d'Evora, sendo confirmada a eleição a 
24 de novembro do mesmo auno, pelo papa Gre- 
gorio XVI, e sagrado no dia primeiro de feve- 
reiro de 1846, cerimonia a que assistiran a rai- 
nha D. Maria II e el-rei D. Fernando, suas alte- 
zas e grande parte da eôrte. Tendo tomado posse 
da sua cadeira de par, na respectiva camara, en- 
trou no exercicio do pariato, governaudo a dio- 
cese por uma junta de cinco membros por elle 
nomeada. Com a revolução do Miuho, demittin-se 
o ministerio, fecharam-se as camaras, e no dia 9 
de juuho de 1846 partin o arcebispo para Evora. 
Escreveu e publicou: Discursos moracs, para ins- 
trucção dos filhos da sancta Egreja metropolitana 
d'Evora, Lisboa, 1847. Quando esteve no Rio de 
Janeiro publicou o seguiute: Oração, que na real 
capella d'esta côrte, velebrando-se as acções de graça 
pelas noticias dy armisticio geral, no dia 17 de ju- 
nho de 1814, recitou, etc., 1814; Oração funcbre 
nas exequias da ser.ma gra D. Maria Anna, infanta 
de Portugal, recitada na real capella d'esta côrte 
a t4 de junho de 1813, 1813. No jornal O Parla- 
mento, de 7 de dezembro de 1859 e segnintes, 
vem uma biographia de D. Francisco da Mãe 
dos Homcus Annes de Carvalho, escripta pelo 
fallecido cscriptor Francisco Duarte de Almeida 
Araujo. 

Annes de Carvalho (Joaquim Pereira) on 
Joaquim Annes de Carvalho. Eremita reformado 
da ordem de S. Agostiuho, tomando o nome de 
fr. Joaquim de Jesus, e depois freire da ordem de 
Christo N. em Extremoz, mas ignoram-se as datas 
do seu nascimento e fallecimento. Era filho de 
João Ferreira Marques e de D. Thereza de Je- 
sus, irmão de D. Francisco da Mãe dos Homens 
Anncs de Carvalho, prégador regio e arcebispo 
"Evora (V. Annes de Carvalho, D. Francisco da 
Mãe dos Homens). Foi doutor em theologia pela 
Universidade de Coimbra, e deputado ás córtes 
constituintes de 1821, oppositor às cadeiras de 
theologia na Universidade, censor regio do De- 
sembargo do paço, e ouvidor da jurisdicção cecle- 
siastica da prelasia de Thomar. Parece que cs- 
teve preso nas cadêas da Relação do Porto, nos 
aunos de 1828 c seguintes, por professar ideas 
eonstitucionacs. Suspeita-se que morresse autes 
de 1833, por uão constar que fósse coutemplado 
com algum cargo on logar de consideração, de- 
pois do restabelecimento do governo libertador. 

Passou por ser um dos melhores oradores do seu 
tempo. Começou a traduzir Tacito em 1810, 
tando em Thomar, mas nunca se publicou a tra- 
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ducção. Ha quem lhe attribua tambem a seguinte 
que se imprimiu anonyma : Obras elementares de 
philosophia racional, compostas em francez pelo 
abbade de Condillac, e traduzidas em portuguez, 
tomo I que contem a logica, Lisboa, 1801. Ha quem 


allirme que esta traducção era do P. Antonio de 
Castro. seus discursos, como deputado, acham- 
se insertos no Diario das Côrtes; e o juizo cri- 





tico, Acerca do modo como se houve, vem na Ga- 
leria dos deputados, de pag. 205 a 211. Parece 
que deixou bastantes mauuscriptos, entre os quaes 
se contam exhortações, cartas, orações sagradas, 
funebres e gratulatorias, ete. 

Annica. Horta na freg. de S. Thiago e conc. 
d'Alcacer de Sal, distr. de Lisboa. || Monte na 
freg. de S. Martinho das Amoreiras, cone. d'Ode- 
wira, distr. de Beja. 

Annissó. V. Anissó. 

Anniversario. Dia natalicio, ecrimouia an- 
nual. Nos documentos antigos, especiahnente tes- 
tamentos, não deelarando o testador ou institui- 
dor outra cousa, se entendia por anniversario 
uma missa resada waquelle dia ou dias, que elle 
se mandava fazer. Pela lei de D. Affonso II (Mo- 
narchia Lusitana, tomo 4, folha 106, col. 3) foi 
prohibido que as ordens podessem comprar bens 
de raiz salvo os que fôssem necessarios para os 
«nniversarios. 

Anno. Titulo geral de algumas obras cuja ma- 
teria é ordenada chronologicamente. Entre ou- 
tras conhecem se as seguintes: Anno admiravel, 
diario prodigioso e primeiro instante purissimo de 
Muria, por José de Seixas Vasconcellos, Lisboa, 
1758, 1 vol. 8.º; Anno evangelico contendo discur- 
sos para todas as Domingas e sermões para os dif- 
ferentes dias, principalmente os penitenciaes da 
quaresma, pelo presbytero Antonio José Nicolau 
Barreto, Margão, 1861, 2 vol. 8.º; Anno historico, 
diario portuguez, noticia abreviada de pessoas 
grandes c coisas notaveis de Portugal, pelo padre 
Francisco de Santa Maria, Lisboa, 1744-46, 3 
vol., fol., com um prologo anti-critico publicado 
em 1746; Anno medico, que contem as observações 
meteorologicas e medidas feitas no Porto, em 1792, 
por José Bento Lopes, 1796, 8.º; Anno meditativo, 
que propõe meditações para todos os mezes do anno, 
com dois appendices de exercicios e maximas de 
virtude para todas as almas que seguem q vida 
devota, por fr. José de Bringel, Lisboa, 1765, 1 
volume; Anno panegyrico e moral, ou sermões es- 
colhidos sobre as virtudes dos sanctos mysterios da 
religião e deveres da moral, Lisboa, 1750, 2 vol. 
em 8.º; Anno (O) político (1896), por Fernaudes 
Costa, Lisboa, 159%, 1 vol. 8.º. 

Anno Bom. Casal na freg. de S. Pedro de Pe- 
naferrim e cone. de Ciutra, distr. de Lisboa. 

Anno Bom, Ilha no golfo de Biaffra, Africa 
dental, tendo 7 kilometros de comprimento e 
5 de largura. Eleva-se 2 uma altura de 900 me- 
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foral dado em Lisboa por D. João III a 20 de 
abril de 1554. Em 1778 foi cedida å Hespanha 
pelo tratado de 24 de março do mesmo anno. 
Pov. principal da ilha do mesmo nome, situada ao 
noroeste. O porto proximo é o unico da ilha. Acer- 
ca d'esta ilha conhecemos o seguinte opusculo 
portuguez : Sobre um « Hemidactylus» novo da ilha 
de Anno Bom, extracto do Jornal de Seiencias 
Mathematicas Physicas e Naturaes, 2.º série, por 
J. Bettencourt Ferreira, Lisboa, 1897. 

Anno mau. Climnou-se assim entre nós ao de 
1124, por ter eutão morrido muita gente de fome 
e de peste. Pelo mesmo motivo se póde applicar 
ao anno de 1202, em que louve fome e grande 
mortandade de gente c animaes; ao de 1310 em 
que a fome originou uma terrivel peste, e ao de 
1403, em que tambem houve fome. Mas foi esps- 
cialmente o de 1124 que se designou anno mau, 
usando-se nos documentos firmados posterior- 
mente, anno post annum malum. 

Anno de morto. Certa collecta imposta em 
todos os beneficios do reino e ilhas, de qualquer 
ordem ou natureza que fósse, tanto nas renuncias 
in favorem como nas pensões. Arrecadava-se pelo 
methodo estabelecido na cathedral de Braga. Co- 
brava-se de dois em dois annos excedeudo a dois 
contos de réis; em tres, sendo de um até dois 
contos de réis; e em quatro, sendo até nm conto. 
Não se pagava dos ténues, ou que apenas davam 
a congrua parochial. Pelo alvará de 3 de julho 
de 1806, que deu o beneplacito ás letras aposto- 
licas, foi regulada a cobrança do anno de morto 
de todos os beneficios ceclesiasticos que vagas- 
sem, sem excepção, mandando que do producto 
da arrematação dos fruetos d'esses benefícios va- 
gos se comprasse pelo cambio, com o dinheiro 
em metal, apolices de papel mocda, então ji 
bastante depreciadas, afim de as iuntilisar. (V. 
Papel Moeda). Eram os corregedores que arre- 
matavam a parte d'esta collecta ou a administra- 
vam, não havendo lançador. No distrieto da côrte 
e cidade de Lisboa fazia a arrecadação a autori- 
dade nomeada pelo presidente do Erario. Va- 
gando os beneficios, os vigarios geraes, ou viga- 
rios da vara, remettiam aos corregedores respe- 
ctivos attestado da vacatura ou da posse, para 
elles arrematarem ou administrarem os fructos. 
São bem elucidativos os preceitos declarados por 
aviso de 28 de abril de 1507 : 1.º que o anno de 
morto nem é o mesmo, nem se deve eonfundir 
com os cabidos das egrejas vagas do Padroado 
Real, e a collação ordinaria, porque se cobra de- 
pois da posse do novo provido; 2.º Que não se 
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| deve abater porção alguna a titulo de congrua 


tros acima do Oceano, tendo clima saudavel. A | 


população é quasi unicamente composta de ne- 
gros, em numero de 3:000, que se entregam à 
cultura da mandioca, camna de assucar e algodão: 
sendo importaute a creação de porcos, carueiros 
e cabras. A ilha de Amno Bom foi descoberta, 
provavehnente em 1471, pelos portuguezes João 
de Santarem e Pero de Escobar, quando fóram 
explorar a costa para além do Cabo das Palmas. 
Diz-se que o nome da ilha provém de ter sido 
avistada no 1.º de janeiro d'aquelle anuo. Teve 
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para o beneficiado; 3.º Em que casos tem logar 
a divisão coucedida ; 4.º Que nas renuncias in 
favorem, on coadjutorias com futura successão, 
regula o dia do obito, porque então é que verda- 
deiramente vaga o beuchcio; 5.º Que vagando 
duas vezes em ciuco annos o beneficio parochial, 
só se paga uma vez o anno de morto, e se abate 
ao segundo provido o que pagou o primeiro; 6.º 
Que a quantidade e não a qualidade dos fructos 
é que constitue a congrua; 7.º Que as benésses e 
rendimentos incertos se compntam na congrua ; 
8.º Que aos prelados é que compete decidir qual 
é ou não é a congrua ténue; 9.º Como se faz a 
arrecadação no caso de se acharem arrematados 
os fructos. Pelo decreto de 16 de junho de 1315 
se determiuou novamente qual era o anno de 
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morto que devia pagar-se pela nomeação ou pro- 
moção de uus a outros beneficios. Por ordem de 
14 de março de 1822 e portaria de 19 de feve- 
reiro de 1823 permittiu se que o anno de morto 
fôsse recebido pelos herdeiros dos beneficiados 
fallecidos nas dioceses, em que este costume es- 
tivesse estabelecido ¢ approvado por bullas pon- 
tificias. Finalmente, pela carta de lei de 19 de 
dezembro de 1843, foi declarado que com a exe- 


cessado a obrigação do pagamento do anno de 
morto. 

Annobra. V. Anobra. 

Annoias, Poy. na freg. de N. 
e eone. d'Aneião, distr. de Leiria. 

Annotações. Apontamento por eseripto, nota 
explicativa, observação tomada à margem d'um 
texto para explicar ou criticar qualquer passa- 
gem d'elle. Inventario de bens apprehendidos a 
um aceusado, quando o crime não está tão pro- 
vado, que desde logo se possam confiscar: «Ae- 
cusar annotação de bens.» Inventario dos bens 
d'um aecusado ausente, que tinha por fim obri 
gal-o a apresentar-se á justiça. || Annotações ao 
Codigo de Commercio Portugnez, pelo conselheiro 
Diogo Pereira Forjaz, leute eathedratico da Uni- 
versidade de Coimbra, 6 vol. em 4º || Annotações 
nos Elementos de Direito natural do sr. Vicente 
Ferrer Netto Paiva, por José Dias Ferreira, 1 
volume. 

Annotado. Notificado, inventariado, eitado 
com clausula de perda de bens. Commentado, ex- 
plicado, esclarceido por meio de notas. || Bens an- 
notados, sequestrados, appreliendidos. 

Annotador. Que põe notas ou faz annotações 
em algum eseripto, que toma apontamentos, que 
inventaria bens: «Manuel Correia, annotador de 
Camões.» 

Annotar. Pôr notas explicativas ou eriticas 
em algum texto; tomar apoutamentos. Falando 
dos beus d'um aeeusado, inventariar, coufisear. 
| Ser tomado em nota: «Nos livros classicos tudo 
deve annotar-se.» 

Annuario. Colleeção ou relação destinada a 
reprodnzir, annualmente, uma série de factos on 
de acontecimentos relativos a eerta região, paiz 
ou localidade. Mais propriamente applica-se este 
nome ás colleeções annuaes dos conhecimentos 
humanos em qualquer ramo das sciencias, artes, 
industrias, ete. Alguns estabelecimentos littera- 
rios e scientificos publicam os scus annuarios, 
contendo além dos calendarios academicos, listas 
dos professores, alumnos, ete. Eutre outros, te- 
mos nota dos seguintes: Annuario do Archivo 
Pittoresco, interessante publieação emprehendida 
por Castro & Irmão, editores do antigo e exeel- 
lente semanario Archivo Pittoresco; teve princi- 
pio com o n.º 1 em janeiro de 1564, e continuou 
mensalmente, sem interrupção, até findar com o 
n.º 36 em dezembro de 1566; a colleeção com- 
pleta fórma um volnme de 238 pag., impresso no 
mesmo formato do Archivo; cada numero é divi- 
dido regularmente em eineo seeções: 1.º Politica 
europea — 2.º Administração publica interna — 
3.º Industria, commercio e agricultura — 4º Let- 
tras e artes—5.º Notieiario; os artigos da 1.º e 
2.2 são de Rebello da Silva; os da 4.º de Pinhei- 
ro Chagas, da 3.º e 5.º de Brito Aranha; Annuario 
da Academia Polytechrica, do Porto, de que teem 
sido publicados os respeetivos aos annos lectivos 
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de 1877-1878 e seguintes até 1901-1902, sendo os 
de 1873 até 1893 impressos no Porto, e os de 1899 
em diante cm Coimbra, na imprensa da Univer- 
sidade; Annuario da camara dos senhores depu- 
tados, auno de 1890 e seguintes, Lisboa, volumes 
in 4º; Annuario Commercial de Portugal, da in- 
dnstria, da magistratura e da administração, coor- 
denado sob a dirceção de Caldeira Pires, couti- 


| uuação do antigo Almanach Commercial de Lisboa, 
cução do decreto de 30 de junho de 1832 havia ; 


editor e proprietario Manoel José da Silva, xxmr 
anno (11.º) Lisboa, 1903, a mais importante pn- 
blicação portugueza no seu genero, constituindo 
um manancial copioso de informações de admi- 
nistração publica, legislação, bnroeraeia oficial 
e indicação do commercio e industria de todo o 
reino, ilhas e ultramar; furma um grosso volume 
de 1:700 paginas, dividido em seeções rigorosa- 
mente “pia etadas, o que torna a consulta muito 
facil; a mesma publicação tem outro volume, a 
Agenda do Annuario Commercial de Portugal, que 
saiu pela primeira vez n'este anno e que é um 
verdadeiro complemento do annuario de que tomon 
o titulo; Annuario clinico da arte obstetricia, por 
Joaquim da Rocha Mazarem, publieação feita em 
Lisboa, em +.º, começada uo mez de setembro de 
1525 e terminada no fim d'agosto de 1826; An- 
nuario diplomatico e consular portuguez dos anuos 
de 1889 e seguintes; Annuario da direcção geral de 
administração politica e civil, em publicação 
desde 1858; Annuario da escola districtal de ha- 
bilitação ao magisterio primario de Viunna do 
Castello, anno de 1898 1899 e seguintes, Vianna, 
Typographia de André J. Pereira & Filho; An- 
nuario da Escola do Exercito, anuo leetivo de 
1896-1897 e seguintes — Lisboa, vol. 8.º; A Es- 
cola Medico-Cirurgica de Lisboa em 1898-1899, e 
annos segnintes — Annuario, coordenado pelo pro- 


| fessor José Antonio Serrano — Lisboa, Imprensa 


Nacional; Annuario estatístico da Camara Mu- 
nteipal do Porto, annos de 1890 e 1891, Porto; 
Annuario estatistico das Contribuições Directas; 
anno de 1892, tendo os volumes anteriores sido 
publicados pela Direcção Geral das Contribni- 
ções Direetas; o do anno civil de 1593 e anno 
ecouomico de 1893-1894, Lisboa, 1900, 1 vol. 4.º, 
foi publicado pela Direeção Geral da Estatis- 
tica e dos Proprios Naecionaes, em 1894; Annuario 
estatístico da direcção geral das contribuições dire- 
ctas, serviço do anno civil de 1878 e do auno eeo- 
nomieo de 1:78-1879, Lisboa, 1881, 1 vol 4.º; 
Annuario estatistico da provincia de Angola, pu- 
blicado desde 1597, Imprensa Nacional, Loauda; 
Annuario estatistico do reino de Portugal, publi- 
calo pela repartição da estatistica do ministerio 
de Obras Publicas, Commercio e Industria, publi- 
cado desde 1875, Lisboa, ! vol. em 4.º; Annuario 
do Gremio Artistico, começou no anno de 1890, 
Lisboa, 1891 ; Annuario do Liceu Nacional de 
Aveiro, publicado desde 1894-1895, sendo os dos 
primeiros cineo annos impressos em Lisboa, e os 
ultimos em Aveiro; Annuario do Lyceu Nacional 
de Bragança, anno lectivo de 1900-1901, Lisboa, 
1902; Annuario do Lyceu Central de Evora, pu- 
blicado desde 1894-1895 e impresso em Lisboa, 
1901, 1 folheto; Annuario do Lyceu Nacional de 
Faro, publieado desde 1894-1895 e impresso em 
Lisboa; Annuario do Lyceu Nacional de Leiria, 
publicado desde o anno lectivo de 1894-1895, im- 
presso em Lisboa, | folheto; Annuario do Iyeenu 
Nacional de Nova-Goa, da Escola Normal e dus 
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aulas annexas ao Lyceu, elaborado pelo reitor 
A. F. Marques Pereira, Nova Gôa, 1900, 1 vol. 
Annuario portuguez historico biographico e di- 
plomatico, seguido dc uma synopse de tratados e 
convenções celebrados entre Portugal c outras po- 
tencias, ou em que este reino foi comprehendido, 
desde 1093 até 1554, por Antonio Travassos Val- 
dez, Lisboa, 1855, 1.º vol., 8.º gr.; é uma obra de 
curiosa e diligente investigação; Annuario por- 
tuquez scientifico, litterario e artistico, 1.º anno, 
1563, por João José de Sousa Telles, publicado 
em 1864, &.º gr., foi dedicado a Innocencio Fran- 
cisco da Silva, autor do Diccionario bibliographico; 
Annuario postal para 1878, publicado pela Dirce- 
cão Geral dos eorrcios de Portugal. Lisboa, 
1878, 1 vol. 8.º; Annuario do Real Collegio Mili- 
tar, anno lectivo de 1899-1900, Lisboa, Imprensa 
Nacional, 1900; Annuario do Serviço Municipal 
de Saude e Ihygiene da cidade do Porto, tomo 1— 
1893, editado pela repartição de saude e hygiene 
da camara do Porto, 1899, 1 vol. 4.º de 444 pag., 
comprehendendo a demographia e hygicne da 
mesma cidade, por Ricardo Jorge; Annuario da 
Sociedade Nacional Camoneana, Porto, 1881, 1 
vol., 4º; Annuario da Universidade de Coimbra, 
publicado desde o anno lectivo de 1892-1595, 
Coimbra, vol. 4.º; Annuario para 1563, ácercu da 
conservação dos dentes e seu tratamento, e appare- 
lhos de nova invenção com dentes artipciaes, Lis- 
boa, 1862 (folheto). 

Annunciação (D. Fr. Agostinho da). Arce- 
bispo de (ôa, na lundia, Fez parte do governo 
d'aquelle estado de 9 de janeiro de 1691 a 28 de 
maio de 1693. Antes de entrar para a ordem mi- 
litar chamava-se Bartholomeu Carvalho da Fou- 
seca, era filho de Macedonio Paes e Olaia da 
Costa, nascem na villa de Alhandra no anno de 
1652, foi graduado em theologia na Universidade 
de Coimbra, e oppositor ás cadeiras da mesma 
faenldade. Tendo sido sagrado areebispo de Gôa 
em 1640, embarcou para o seu destino a 25 de 
março do anno seguinte, na nau S. Francisco de 
Borja, que entrou a barra do Mandovi em 11 de 
setembro; tomou logo posse da diocese, e a 20, 
em virtude de ordens régias, foi associado ao go- 
verno do Estado, cargo em que se conservou até 
à chegada do novo vice-rei D. Pedro Antonio de 
Noronha, em 28 de maio de 1693. D. Fr. Agosti- 
nho da Annunciação falleeeu a 6 de junho de 
1713, tomando o eabido o governo ecclesiastico 
e elegendo o respectivo vigario geral. 

Annunciação (Antonio). Conego secular de N. 
João Evangelista, provedor do hospital das Cal- 
das da Rainha; mostrou ser sempre homem de 
muita caridade. Falleeeu a 15 de setembro de 
1665, no convento de Santo Eloy em Lisboa, em 
cnja livraria deixou nma obra intitulada : Manual 
de ceremonias sagradas, que se conservava em 
manuscripto na livraria do referido convento em 
que fallecen. 

Annunciação (D. Antonio da). Doutor em 
theologia. Naseen em Evora, em 1717; ignora-se 
a data do fallecimento. Era filho de Antonio José 
Callado e de Maria Xavier Clara. Aprendeu pli- 
losophia na Universidade da terra da sua natu- 
ralidade. Passou depois para a de Coimbra, que 
largon mais tarde para se recolher ao claustro 
dos eoncgos regulares de Santo Agostinho, reee- 
bendo o habito no Real Convento de Santa Cla- 
ra a 12 de março de 1738, tomando o nome de 
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D. Antonio da Annunciação, deixand 
nha usado no seeulo, Antonio José Call 
de julho de 1746 doutorou-se na facul d 
theologia, e, depois de dictar philosophia, f 
eleito primeiro mestre da Historia Ecelesiastie 
na Academia da Liturgia, instituida novame: 

no Real Convento de Santa Cruz pelo papa Be- 
nedicto XIV. Escreveu: Oratio quam primam 
habuit pro Historia commendanda in Academia 
Liturgica a Santissimo Domino Nostro Benedicto 
XIV. Collimbrie apud Canonicos Regulares La- 
teranenses instituta, Collimbricæ, 1757; Novena 
de S. Joseph Pay de Christo, e Esposo da sempre 
Virgem May de Deus, Protector da Congregação 
reformada dos Conegos Regrantes de Santo Agos- 
tinho, composto conforme os ritos da mesma Con- 
gregação; Philosophia universa Eclectica ad men- 
tem Magni P. Augustini, Collimbricæ, 1757; Vida 
de S. Theotonio, primeiro Prior de Santa Cruz 
de Coimbra; Lusitana Primitiva; consta de no- 
tieias da Historia Eeclesiastica pertencentes à 
este reino; Sermão em acção de graças pela con- 
servação da Casa Real, e por todos os beneficios 
feitos á nação Portugueza entre o commum estrago 
do grande terremoto do primeiro de Novembro de 
1755, Coimbra, 1757. 

Annunciação (Fr. Antonio da). Religioso da 
ordem dos prégadores. Natural de Lisboa, falle- 
ceu no convento da ordem, na mesma cidade, a 
18 de setembro de 1737. Era filho de-Manuel 
Lourenço e de Antonia Jorge. Depois de apren- 
der a lingua latina no collegio dos padres jesni- 
tas da sua patria, onviu a philosophia na congre- 
gação do oratorio. Foi admittido ao habito da 
Cda dos prégadores no convento de Santarem, 
onde solemnemente professou a 4 de junho de 
1704, trocando o nome de que usava, Antonio de 
Sousa, pelo de fr. Antonio da Annunciação. Foi 
cathedratico de Prima de Theologia nq convento 
de Lisboa, com grande aceeitação dos seus do- 
mesticos, até que chegou a ser presentado na 
mesma faculdade. Tambem foi um prégador no- 
tavel. Quando morreu, exercia o logar de vigario 
das religiosas do convento de S. João, de Setu- 
bal. Parece que imprimiu só nm dos seus ser- 
mões, o qual tem o seguinte titulo; Sermão no 
Real Convento de Nossa Senhora do Carmo de 
Lisboa aos 27 de setembro de 1727, na solemnidade 
com que o dito Convento celebrou a Canonização 
de S. João da Cruz, Lisboa, 1728. Sahiu nas Me- 
morias Ihstoricas Panegirico e Metric. do Sagrado 
Culto com que o convento do Carmo celebrona Ca- 
nonização do D. Mystico S. João da Craz, de pag. 
220 até 361. 

Annunciação (Fr. Antonio da). Eremita au- 
gustiano desealço. Foi vigario geral na sua con: 
gregação, dontor em theologia, fundador de va- 
rios collegios, ete. Nascen em Lamego a 15 de 
outubro de 1691. [gnora-se a data do falleeimento. 
Era filho de Jeronymo Ferreira de Oliveira e de 
Coleta de Campos Tolosa. Abraçou o instituto 
augustiniano, professando solemnemente a 26 de 
março de 1715. Depois de ser prior dos eonven- 
tos NE Porto de Móz, Montemór-o-Novo e de Lis- 
boa, foi commissario geral na provineia do Alem- 
tejo e reino do Algarve, d'onde subiu a vigario 
geral da sua congregação, eargo que exgreeu 
pelo espaço de nove annos, nos quaes eomo vigi- 
laute e zeloso prelado a auginenton eon tres col- 
legios situados, o primeiro na Universidade de 
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Coimbra, o seguudo no termo da cidade do Porto, 
co terceiro em Lisboa, além de duas casas, uma 
no Porto e outra no logar de Malhada Sorda Fr. 
Antonio foi tambem qualificador do Santo Ofii- 
cio, examinador das tres ordens militares e con- 
fessor da rainha D. Marianna Victoria, mulher 
de el-rei D. José. Para a instrueção dos seus re- 
ligiosos, publicou: Collegium abbreviatum, seu 
brevis institutio Philosophice nova methodo ordinata 
& expplicata in usum Juventutis scholastice Classe 
prima Dialecticæ vulgo Summule, Hispali, 1752; 
Collegium abbreviatum de. Classe nı. Physicam 
generalem, & particnlarem continens, Hispali, no 
mesmo anno; Collegium abbreviatum d&c. Classe 1v. 
De Generatione, Corvaptione, auima, &. meteoris, 


Hispali, no mesmo anno; Collegi» abbreviado de | 


Ordinandos, prégadores e confessores, em tres clas 
ses dividido, ou Theologia Eseholastica, Moral, 
Dogmatica, Polemica e Rhetovica, Lisboa, 1748. 
A primeira edição saliu com o nomc de P. An- 
tonio de Oliveira Campos; a segunda é de Sa- 
lamanca, 1752; ainda outra edição, Lisboa, 1765, 
correcto n'esta ultima impressão; Summe Summu- 
larum de Filosofia no idioma Portuguez resumido 
com muy breve clareza, "para que toda a Pessoa 
possa facilmente aprender o que por dilatados vo- 
lumes se acha tratado, tomo 1, Lisboa, 1730; 


sahiu cm nome de seu irmão Manuel d'Oliveira | 


Pinto, auditor da gente militar da provincia do 
Alemtejo; Sermão da Bulla da Santa Cruzada, 
da Composição e Defuntos, Lisboa, 1752; Sermão 
Panregurico do Pay dos Padres Santo Agostinho, 
Lisboa, 1752. 

Annunciação (Balthazar da). Conego secular 
c depois Geral da Congregação de S. João Evan- 
gelista, provedor do hospital das Caldas da Rai- 
nha, reitor dos conventos de Villa dc Frades e 
de Santo Eloy, de Lisboa. Era natural d'esta ci- 
dade, onde tambem falleceu a 20 de maio de 1622. 
Deixou manuscriptas as seguintes obras: Vida 
de S. Lourenço Justiniano e Vida de D. Agosti- 
nho Ribeiro, bispo de Angra e Lamego. 

Annunciação (D. Bernardo da). Chamou-se 
Bernardo Manuel de Araujo Rangel, trocando o 
nome para D. Bernardo da Annunciação qnando 
professou na Reformada Congregação de Santa 
Cruz, de Coimbra, a 13 de janeiro de 1130. Ñas- 
ecu no Porto a 13 de dezembro de 1715; não se 
sabe a data do seu fallecimento. Era filho de 
Agostinho de Aranjo Aranha, cavalleiro da or- 
dem de Christo, e de D. Thereza Maria de Araujo 
Rangel. Estudou com muita applicação a Theo- 
logia Escolastica, da qual receben as insignias 





doutoraes na Universidade de Coimbra, como da | 


Moral,e da Dogmatica. Por tantos dotes scienti- 
ficos mereceu reger a nova cadeira dos Ritos Ee- 
clesiasticos institnida pelo papa Benedicto XIV 


uo Real Mostejro de Santa Cruz de Coimbra, | 
para cuja abertura compoz e reciton: Oratio in | 


regio S. Crucis Monsterio ad auspicandum Aca- 
demiam Liturgicam, Collimbricm, 1757. 
Annunciação (1). Carlos da). Concgo regrante 
de Santo Agostinho, doutor cm theologia pela 
Universidade de Coimbra e regente da cadeira 
de theologia excgetica do Novo Testamento. 
Chamava-se no seculo D. Carlos Maria de Fi- 
gueiredo Pimentel. Professou no convento de 


Santa Cruz, de Coimbra, cm 30 de dezembro de | 
1734, tomando o nome de D. Carlos da Annun- | 


eiação, e com este mesmo nome foi socio da Aca- 
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demia Liturgica d'aquella cidade. Na colleeção 
das obras da Academia veem publicadas duas 
dissertações em latim, que sc acham no tomo 11, 
a pag. 407 e no tomo iv a pag. 324. Morreu em 
edade muito avançada, pelo anno de 1793. 
Annunciação (D. Estevão da). Conego re- 
grante de Santo Agostinho, doutor em theologia 
pela Universidade de Coimbra e socio da Aca- 
demia Liturgica da mesma cidade. Nasceu no 
Porto a 2 d'agosto de 1707 e parece que vivia 
ainda em 1780. Na collecção das obras da Aca- 
| demia andam publicadas as seguintes disserta- 
ções: Dissertação sobre o idioma da liturgia, no 
tomo n; Dissertação sobre as liturgias ortentaes, 
| que se acham com o nome de S. Tiago, 8. Basilio 
e S João Chrysostomo, no tomo 1. 
Annunciação (Filippe da). Conego regular de 
Santa Cruz, que escreveu em 1754 um Acompa- 
nhamento para orgão, missas, hymnos, etc. 
| Annunciação (Fr. Francisco da). Religioso 
| augustiniano, doutor em theologia. Nasceu em 
Portel, Alemtejo, em 1668; fallecen no convento 
| de N. S. da Graça, de Lisboa, a 13 d'agosto de 
| 
| 
| 
| 


1720. Era filho de Simão Pinto e de Agueda Ro- 
drigues. Instruido nas primeiras letras em Por- 
tel, vciu a Lisboa, e, tendo 16 annos de edade, 
recebeu o habito de Santo Agostinho no convento 
de N. 8.º da Graça, professando a 16 d'outubro 
de 1685. Tornou-se muito distincto em philoso- 
| phia e theologia, que pelo espaço de nove annos 
dictou aos domesticos no collegio de Coimbra, 
em cuja Universidade foi admittido no numero 
dos doutores theologos, em 8 de junho de 1698. 
Foi notavel orador academico. Tendo chegado a 
| Lisboa com o encargo de expedir uma missão 
| para a congregação da India, que ordenava o 
Geral da Ordem fr. Francisco Maria Querini, na 
qual gncria ser um destes missionarios se não 
fôsse impedido por ordem dos seus superiores, 
revelou a um discipulo que estava proximo da 
morte, e effectivamente falleceu pouco depois. 
Escreven: Consulta Mystico-Moral sobre o habito 
de certas Religiosas da ordem de Sauta Clara Ur- 
banas, Coimbra, 1717; Vindicias da virtude, e 
escarmento de viciosos nos publicos castigos de Hy- 
pocritas dados pelo tribunal do Santo Officio, Pri- 
meira Parte, Lisboa, 1725; Parte segunda, Lis- 
boa, 1726; Parte terceira, Lisboa, 1727; Dispa- 
tationes Theologice de statu religioso, obligantioni- 
busque eidem annexis atento peculiari jure nostre 
Sacre Religionis; Philosophia ad mentem Docto- 
ris Fundatissimi B. Ægidii Columnæ, 3 tom.; 
Aproveitamento espiritual dirigido ás Religiosas 
do Convento de Santa Monica de Lisboa; Cartas 
| espiritnaes; Questão curiosa. Que tempo deva, e 
possa gastar hum Sacerdote em dizer Missa para 
a dizer sem peccar, e com decencia ? Estas ultimas 
obras são manuscriptas, e conservavam-se na li- 
vraria do convento de Nossa Senhora da Graça, 
de Lisboa. É 
Annunciação (Fr. Francisco da). Prior do 
convento do Espinheiro e visitador geral da or- 
dem. Nat. de Setubal, ignora-se a data do nasci- 
mento e do fallecimento. Era filho de Antonio 
Barbosa Lobo c de Brites da Costa. Professou no 
instituto do doutor Maximo, no Real Convento de 
Belem, a 5 de dezembro de 1706. Escreveu : Ser- 
mão de S. Luiz Conzaga prégado no setimo dia do 
outavario, qne á sua Canonização, e á de Santo 
| Estanislão Koska consagrárão os Religiosos da 
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Companhia de Jesus no collegio, e Universidade 
d Evora, Evora, 1730. 

Annunciação (D. Gubriel da). Conego secular 
da congregação de S. João Evangelista, coadju- 
ctor no arcebispado d'Evora, sendo arcebispo 
D. João Coutinho. Foi sagrado com o titulo de 
bispo de Fez, em 1638, no convento de Santo 
Eloy, de Lisboa. Depois tambem teve o cargo de 
visitador geral do mesmo arcebispado. Era natu- 
ral de Guimarães e falleceu em Evora a 18 de 
março de 1644. Recebeu a murça de conego de 
S. João Evangelista no convento de Villar de 
Frades, e no collegio de Coimbra estudou as le- 
tras sagradas em que sahiu grande letrado e in- 
signe prégador. Partindo o arecbispo para Ma- 
drid, ficou governando a diocese, logar que exer- 
ceu com egual prudencia e vigilancia até á morte 
Paquelle prelado, a 12 de setembro de 1643. A 
séde vacante o nomeou visitador geral do arce- 





| cra filho de Ventura de Barros Silva e de Vicen- 


bispado, onde adoeceu gravemente, e vendo-se | 


obrigado a recolher-se a Evora, falleceu no con- 
vento da sna congregação. Publicou. Sermão que 
prégou em a nova igreja do seu Mosteiro de Enzo- 
bregas em o dia da Degolação de S. João Baptis- 
ta, que foi o ultimo dos tres, em que se solemnisou 
a nova transineção do Sanctissimo Sacramento 
da Igreja Velha para a nova Capella, que fez a 
Senhora D. Joanna de Noronha, Lisboa, 1625. Fi- 
cou cm manuscripto um outro sermão que profe- 
riu nas exequias de D. Miguel de Castro, com o 
segninte titnlo: Sermão nas Exequias que fez o 
Mosteiro de Santo Eloy de Lishoa na Sé du mesma 
Cidade, em a morte do Illustrissimo e Reverendis- 
simo Senhor D. Miguel de Castro. Era reitor do 
convento de Lamego, quando prégou este sermão. 

Annunciação (Fr. Gabriel da). Frade fran- 
ciscano da provincia de Portugal, e vigario do 
coro nos conventos de Lisboa, Porto e Coimbra, 


N. em Ovar, bispado de Aveiro, em 1681, e pa- 
rece que vivia ainda em 1759. Era filho de André 





Francisco de Aguiar e de Isabel de Carvalho. 
Depois de receber na terra da sua naturalidade 
os rudimentos de grammatica, rhctorica e os pre- 
ceitos da musica, foi admittido ao seraphico ha- 
bito no Real Convento de S. Francisco da Cidade, 
a 6 de setembro de 1706, tendo 25 aunos de eda- 
de, Completou os estudos no convento de Leiria, 
c foi tambem compositor de musica. Escreveu : 
Arte do Cantochão resumida para o uso dos Reli- 
giosos Franciscanos observantes da provincia de 
Portugal, Lisboa, 1735. Fr. Gabriel da Annuu- 
ciação reformou, com muito trabalho e continua 
applicação, toda a livraria dos livros pertencentes 
ao côro que horrorosamente se consumiu no in- 
cendio que devastou a egreja eo coro do con- 
vento de S. Francisco, a 10 de julho de 1707, 
cujo catalogo é o seguinte: Livro de Antiphonas 
Feriaes que principia no Advento até Sabbado de 
Aeluga; Livro de Antiphonas Feriaes desde Do- 
mingo de Paschoa até ao Advento; Livro da Missa 
dos Santos; Livro dus Missas proprias desde a 
Dominga do Espirito Santo até á ultima post Pen- 
tecostes; Livro das Missas particulares a 4 vozes, 
Livro de officio e Missa de Defuntos, Officio da se- 
pritura dos Religiosos com varias Antiphonas de 
snffragios pelos Religiosos; Oficio do Archanjo 
N. Hufucl para o convento de S. Francisco do 
Porto; Manual e Ceremonial de canto, obra que 
ficou em manuscripto. Tetis e o allemão Forkel, 
segundo dizem, escreveram a sua biographia. 
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Annunciação (D. Ignacio da). Couego Lt 
de Santo Agostinho. N. no Porto a 19 de j 
de 1723. Não se sabe a data em que falleceu. 
Cliamava-se no seculo Ignacio Antonio de Barros; 


cia da Silva. Estudadas as letras humanas e plii- 
losophia no collegio dos jesuitas no Porto, deixou 
a casa de seus paes, que muito sentiram a sua 
ausencia, e abraçou o instituto da reformada con- 
gregação dos conegos regrantes de Santo Agos- 
tinho, recebendo a murça no Real Mosteiro de 
Santa Cruz, de Coimbra, a 16 de outubro de 1741, 
contando apenas 18 aunos de edade. Tornou-se 
notavel sobretudo pela sua elevada competencia 
nas cerimonias e ritos ecclesiasticos, que exerceu 
no convento de S. Vicente de Fóra, em Lisboa. 
Deixou muitos tratados manuscriptos, tendo-se 
apenas publicado o seguinte; Instrucção pratica 
dos ritos e ceremonias que se devem observar na 
solemnissima funcção do lausperenne, em quarenta 
horas, Lisboa, 1765. Os tratados manuscriptos são: 
Martyrologium Sanctorum Canonicorum Regula- 
rium ad usum Ecclesie legalis Monasterii Sancti 
Vicentii; Explicação Liturgica, Dogmatica, Mo- 
ral, e Historia das principaes festas do anna; Col- 
lecção dos Ritos, e Ceremonias da Igreja, segundo 
a opinião dos Expositores das rubricas, e dos De- 
cretos da sagrada Congregação dos Ritos; Dis- 
curso em que se mostra a razão de se cobrirem as 
Imagens no tempo da Paixão, sua origem e anti- 
guidade, e os diversos usos, que d'esta Ceremonia 
ha em algumas Igrejas; Tratado da diversidade 
de côres, de que usa a Igreja Romana nas suas 
fuucções, sua origem, e antiguidade, e mysterios, 
que em si encerrão, e das côres, que usão os orien- 
taes; Explicação das rubricas do Missal por mudo 
de Dialogo para instrucção dos Ecclesiasticos ; 
Instrucção que se ha de observar na confirmação 
dos Abbades, que tem uso de mitra, e baculo; Tra- 
tado do poder, que tem os Prelados dos Conegos 
Regrantes do uso de mitra, e baculo, de benzer Ima- 
gens, ornamentos, Sinos, Calices, dic , não só para 
as suas proprias Igrejas, mas tambem para as 
alheias; Relação do enterro, e exequias de El-Rey 
D. João V. Traduziu do fraucez a obra do ab- 
bade de Lenglet, com o seguinte titulo: Princi- 
pios da Historia para a educação da mocidade por 
annos e por lições. 

Annunciação (1). João de Nossa Senhora da). 
Concgo regrante de Santo Agostinho, cujo hi- 
bito recebeu no mosteiro de Santa Cruz, de Coim- 
bra, a 10 d'abril de 1735, deixando o nome que 
tinha no seculo, João de Sousa de Castello Bran- 
co, e tomando o de I). João de Nossa Senhora da 
Annunciação. N. em Leiria, sendo baptisado a 
27 de outubro de 1718. Ignora-se a data do fallc- 
cimento, Era filho de Pedro de Sousa de Castello 
Branco, senhor do concelho de (nardão, commen- 
dador da commenda de Santo André do Ervedal 
na ordem de Christo, coronel do regimento da 
Armada, sargento-ntór de batalha, e governador 
da praça de Setubal, e de D. Helena Mafalda Vi- 
cencia de Castello Branco. Depois de ter estu- 
dado philosophia no Real Collegio da Purificação 
da cidade d'Evora, onde foi porcionista, passou 
a Coimbra para continuar a carreira das primei- 
ras faculdades; porém attrahido da exemplar 
observancia dos conegos regrantes do Real Con 
vento de Santa Cruz, preferiu entrar no claustro. 
Traduzin do francez a seguinte obra: Avisos, c 
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reflexões sobre o que deve obrar um Religioso para | 


satisfazer ao seu Estado, muito eficazes para ani- 
mar a quem o tem abraçado, e desempenhar a sua 


vocação, Lisboa, 1751, 2 tomos; foi reimpressa | 
em Lisboa, em 1778, 4 tomos; Compendio da His- | 


toria Sagrada, com as provas da veligião, Lis- 
boa, 1769. E' tambem versão do francez. 

Annunciação (D. Jorge da). Doutor em thco- 
logia, reitor do collegio de Coimbra. Era profundo 
na lingua latina, e por isso lhe chamavam o Ci- 
ccro portuguez. Natural do concelho de Penafiel, 
falleceu a 30 de março de 1634. Era filho de Nuuo 
Pinto e de Maria Guedes. Recebeu o habito de 
concgo regrante de Santo Agostinho no Real 
Convento de Santa Cruz, de Coimbra, a 14 de 
março de 1600. Dictadas as sciencias ecelesiasti - 
cas aos seus domesticos, doutorou-se em theolo 
gia em 1621, na Uuiversidade de Coimbra ; foi 
reitor do collegio da mesma cidade em 1627. Es- 
creveu: Tractatus Theologicus, dc. Juridicus de 
Contractibus, 1634, obra que ficou em imanuseri- 
pto e se conservava uo convento de N. Salvador 
de Grijó. 

Annunciação (Lourenço Justiniano da). Co- 
nego secular da congregação de S. João Evange- 
lista, doutor em theologia e geral da sua ordem. 
Nasceu em Arcos de Valle do Vez a 8 de janeiro 
de 1678; ignora-se a data da sua morte. Era fi- 
lho de Domingos de Amorim e de Margarida Go- 
mes. Recebeu a murça de conego secular no cou- 
vento de Villar de Frades a 5 d'abril de 1692, 
contando apenas 16 aunos de edade. Fr. Lourenço 
d'Annunciação foi tambem qualificador do Santo 
Úfficio, examinador do tribunal das tres ordens 
militares, reitor do couveuto de S. Eloy, de Lis- 
boa, e eleito geral da sua congregação. imprimiu 
em 1714 o primeiro tomo do Anno Historico, do 
padre Fraucisco de Santa Maria, de quem era 
muito amigo, reimprimiu-o depois em 1744, e 
editou o 2.º e o 3.º nos quaes publicou muitos es- 
eriptos seus, uma dedicatoria a D. João V, e uma 
Prefacção muito longa, a qual foi nervosamente 
combatida, e eriticada pelo autor dos Fastos Po- 
liticos e Militares da antiga e nova Lusitania. 

Annunciação (Luiz da). Conego da congrega- 
ção de S. João Evangelista, lente e doutor em 
theologia pela Universidade de Coimbra, qualifi- 
cador do Santo Oficio. Era natural do Porto e 
falleceu a 28 de novembro de 1709. Chamava-se 
no seculo Luiz Lopes; filho de João Lopes e de 
Paula Leonarda. Professou no convento de Vil- 
lar de Frades a 17 de junho de 1652. Adminis- 
trou por duas vezes a provedoria do Hospital 
Real das Caldas, e foi reitor dos conventos de 
Villar de Frades, e do collegio de Coimbra. Es- 
creveu: Sermão quinto e ultimo em a celebridade 
da trasladação dos ossos do patriarcha S. Bento, 
que se fez em o mosteiro de suas reliquias da ci- 
dade do Porto, oferecido av reverendo padre me- 
retissimo Joseph de Santa Muria, Coimbra, 1673; 
Sermão do discipulo amado o Evangelista S. João 
prégado no Hospital Real de Coimbra, Coimbra, 
1675; Censura da Chronica dos Conegos Seculares 
do Evangelista, composta pelo padre Fraucisco de 
Santa Maria, que sahiu impressa no principio 
d'esta obra, Lisboa, 1697. 

Annunciação (Luiz du). Concgo da congrega 
ção de S. João Evangelista, reitor do couvento 
de Santo Eloy, do Porto. Nat. de Arcos de Valle 
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de João da Fouscea Araujo, e de Domingas de 
Araujo Barbosa. Foi lente jubilado em theologia, 
que dictou com applauso dos seus domesticos, 
qualificador do Santo Oficio, examinador synodal 
do bispado de Lamego, e reitor do convento de 
Santo Eloy, em cujo governo falleceu. Foi afa- 
mado prégador, mas dos seus numerosos sermões 
só se imprimiu em 1730, um do Santissimo Sa- 
cramento prégado no triduo das Festas de Braga 
em 29 de maio de 1728. 

Annunciação (Fr. Manuel da). Frade domini- 
cano, lente de philosophia e theologia, prior do 
convento de S. Domingos, de Lisboa, prégador 
regio, ete. Naseeu na freg. de N. 8." do Reclamador 
dos Casaes, no termo da villa de Thomar, mas 
ignoram-se as datas do nascimento e fallecimento. 
Era filho de João Delgado da Silva, cavalleiro 
professo da ordem de Christo e almoxarife da 
mesma ordem, e de sua mulher D. Domingas 
Nunes. Depois de ter estudado as letras huma- 
nas, recebeu o habito da ordem dos pregadores 
no conveuto de S. Domingos, d'Elvas, professan- 
do solemnemente a 27 de marco de 1706, onde 
pelo seu talento exercitado na lição de philoso- 
phia que dictou no conventa d'Bvora, e da theo- 
logia na cadeira de Vespera, e de Prima no Real 
Collegio de N. Sada Escada, de Lisboa, merceen 
ser mestre jubilado, consultor do Santo Oficio, 
examinador synodal da Real Capella da Bem- 
posta, ete. Publicou os seus sermões em cinco to- 
mos, com o titulo de Arnunciações Evungelicas em 
varios assumptos. Os cinco tomos publicaram 
anunalmente, em Lisboa, sabindo o 1.º em 17 
e os outros a seguir até 1749, em que se publi- 
cou o ultimo. 

Annunciação (Fr. Miguel da). Carmelita cal- 
gado, reitor do Collegio de Coimbra, dvfinidor e 
um dos grandes thcologos do scu tempo. N. em 
Villa Nova de Portimão, na segunda metade do 
seeulo xvi, e fallecen no dia 22 d'abril de 1613, 
no Languedoc, provincia franceza. Era filho de 
Vicente Vaz Chaeim, e de Isabel Rodrigues. 
Sendo instruido na lingua latina, philosophia e 
theologia, recebeu o habito de carmelita ealçado 
no convento do Carmo, de Lisboa, a 27 de maio 
de 1591, professando com toda a solemnidade a 
31 do referido mez do anno de 1592. No collegio de 
Coimbra dictou com applauso a theologia, douto- 
rando-se n'essa faculdade. Por varias vezes snubs- 
tituiu algumas cadeiras, sendo tão forte em argu- 
mentar, e prompto em responder, que era reputado 
como um dos famosos letrados do seu tempo. Foi 
escolhido juntamente com o provincial fr. Braz 
Tostado, para ir defender conclusões no capitulo 
geral que se celebrou em Roma, a 20 de maio de 
1613, mas falleceu no caminho, em Agde no Lau- 
guedoc. As suas obras theologicas, eseriptas em 
latim, não chegaram a publicar-se, e conserva- 
vam-se manuscriptas na livraria do collegio do 
Carmo, de Coimbra. 

Annunciação (D. Miguel da). Bispo de Coim- 
bra, conde d'Arganil e doutor em direito cano- 
uico. N. em Lisboa a 28 de fevereiro de 1703, 
falleceu a 29 d'agosto de 1779. Era filho do 1.º 
conde de Povolide, Tristão da Cunha d'Atayde e 
Mello, c de D. Angela Maria de Tavora, filha do 
2.º conde de S. Vicente, Miguel Carlos de Ta- 
vora. Foi porciouista no Collegio Real de S. 
Paulo, de Coimbra, e estava já despachado Con- 
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por umas missões que em Coimbra fizeram dois | 
frades do Varatojo, fr, Affonso dos Prazeres e 
fr. Manuel de Deus, ao tempo em que fr. Gaspar 
da Encarnação começava a reformar a congrega- 
ção de Santo Agostinho, resolven-se a seguir a 
vida claustral, tomando o habito dos conegos re- 
grantes do mosteiro de Santa Cruz, de Coimbra 
a 26 d'abril de 1728. No seculo chamava-se Mi- 
guel Carlos da Cunha. No meado do seculo xvm 
a religião havia chegado em Portugal a deplo- 
raveis aberrações; n'alguns conventos o despo- 
tismo dos superiores impunha aos religiosos a 
obrigação de descobrirem na confissão não só as 
proprias faltas mas tambem as de seus compa- 
uheiros e cumplices. Este abuso começou a la- 
vrar pelo anno de 1744 entre os eremitas calça- 
dos de Santo Agostinho, d'onde passou para os 
conegos regulares de Santa Cruz, e d'este para 
muitos outros. Os religiosos que trausigiram com 
a imposição dos seus superiores constituiram sei- 
tas, e tomaram o nome de sigillistas, por viola- 
rem o sigillo da confissão, e mais especialmente 
se denominavam jacobeus, por haver na sala onde 
realisavam as suas reuniões, um quadro repre- 
sentando a escada de Jacob. No auno de 1737 
foi eleito Geral d'aquella congregação, eleição 
para a qual contribniu a nobreza do seu uasci- 
mento, e pouco depois, em 1:38, foi nomeado bis- 
po de Coimbra, por el-rei D. João V. Governou 
aquella diocese por mais de vinte e sete annos. 
D. Miguel d'Annunciação, presumindo muito da 
sua posição e nascimento, era um dos jacobeus 
mais exaltados, sendo tido e havido como eligfe 
e fautor d'esta seita c da dos sigillistas. Em 8 
de novembro de 1768 atreveu-se à publicar una 
pastoral subversiva, combatendo as ordens do 
papa Ganganelli, que tendo colhido provas cer- 
tas de que o partido dominante em Roma indu- 
zira a seita jacobea a conspirar contra o governo 
de D. José, que expulsou os jesuitas, entregara 
os criminosos À justiça do governo do marquez 
de Pombal. Examinada pela Mesa Censoria a pas- 
toral do bispo, a mesa a declaron por senteuça 
Jalsa, sediciosa e infame, foi rasgada c publica- 
mente queimada com pregão na praça do Com- 
mercio de Lisboa, a 24 de dezembro do mesmo 
anno. Os membros da Mesa Censoria, que pronun- 
ciaram a sentença, chamavan-se João Pereira 
Ramos, fr. Manuel do Cenaenlo Villas Boas, e 
fr. Ignacio de S. Caetano. Quinze dias antes de 
se realisar este auto da fé, no dia 9 de dezem- 
bro, cra o bispo de Coimbra conduzido para o 
forte de Pedrouços, entre uma escolta, por or- 
dem do marquez de Pombal. A sé de Coimbra ao 
mesmo tempo era dada por vaga e o prelado con- 
siderado morto, chegando a dobrar os sinos a fi- 
nados. Um decreto real havia declarado: «que 
um bispo manchado pelo crime de rebellião, mor- 
re civilmente; a sé fica vaga, e o governo se de- 
volve no cabido na fórma do Concilio». Até 23 de 
fevereiro de 1777 conservou-se preso e incommu- 
mieavel no forte de Pedrouços, onde recebia gros- 
seiros tratameutos, e deven a liberdade a el-rei 
D. José, que proximo a morrer, em 23 de feve- 
reiro de 1777, concedeu perdão a todos os presos 
do Estado. D. Maria Lo rehabilitou por uma carta 
muito honrosa, e D. Miguel da Annunciação, de- 
pois de estar encarcerado durante oito annos, 
voltou para o bispado de Coimbra a reassumir 
as suas funcções, fallecendo pouco depois. Para a 
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historia da pastoral, que deu causa à pr 
Miguel da Annunciação, póde vêr-se a 
das leis promulgadas, e Sentenças proferida 
sos da infume pastoral do Bispo de Coimbra D ] 
guel da Annunciação, das seitas das Jacobeos e- 
Sigillistas, que por occasião della se descubriram. 
neste reino de Portugal, e de alguns Editaes con- 
cernentes às mesmas ponderosas materias; O tomo, 
pag: 14%, do Popular, jornal que se publicou em. 
Londres em 1824, e o artigo chamado Os jacobeus 
portuguezes, do conego J. d'Oliveira Berardo, in- 
serto no Liberal de Vizeu, n.° 61, de dezembro 
de 1857. Na Collecção da Academia Liturgica, 
tomo 1, pag. 74, e im, pag. 142, vem impressas 
duas Dissertações latinas, de D. Miguel d'Annuu- 
ciação. Nos Apontamentos para a historia contem- 
poranea, de pag. 315 a 321, e de pag. 322 a 398, 
dá Joaquim Martins de Carvalho uma minuciosa 
notic a biographica do bispo D. Miguel da An- 
nunciação e da imprensa clandestina em que 
este prelado, por alguns annos, a contar do de 
1746, teve importantissima parte. D'ali sahiu 
o seguinte folheto, cuja redacção exclusiva se 
lhe attribuin, apparecendo até parte do ma- 
nuscripto antographo; Fundamentos que certas 
pessoas doutas, sendo perguntadas, offerecerão aos 
srs. arcebispos e bispos de Portugal, em defesa da 
sua jurisdicção ordinaria, os quaes fóram apresen- 
tados a Sua Santidade pelos procuradores dos di- 
tos excellentissimos e reverendissimos prelados, e 
agora dados ao prelo por Pedro Berrebo Municess, 
para que a todos constem as justificadissimas ra- 
sões que suas excellencias tiveram para recorrerem 
a Sua Santidade, e para os mais procedimentos, 
que fizeram sobre o ponto de interrogação dos cum- 
plices aos penitentes no acto da confissão sacra- 
mental, Madrid, 1746. A indicação Madrid foi 
como a de Roma, que trazem as Letras apostoli- 
cas, ambas falsas, para ocenltarem os trabalhos 
do bispo. De D. Miguel d'Anuunciação existem 
muitas pastoraes, seudo parte d'ellas muito esti- 
madas. Entre ellas, contam-se as seguintes: Carta 
pastoral e exhortatoria, de 15 d'agosto de 1761, 
cueoutra-se no livro intitulado Instrucções prati- 
cas, do conego da sé de Coimbra, José Simões; 
Pastoral regulando a comida que lhe deviam dar 
os parochos quando fôsse em visita pastoral ás 
suas egrejas, em 26 d'agosto de 1741, e foi re- 
produzida no Conimbricense, de 30 d'agosto de 
1851; Pastoral relativa à constituição de Sua 
Santidade sobre a benção e indulgencia plenaria 
que se deve applicar aos moribundos, em 10 de 
fax reiro de 1:48; Pastoral prohibindo a leitura 
de certos livros, em 8 de novembro de 1768; 
esta pastoral, origem dos graudes trabalhos que 
soffreu este prelado, foi distribuida aos parochos 
manuscripta, corre impressa no Conimbricense, de 
20 d'abril de 1869; Carta circular sobre a visita 
pastoral, em 26 d'agosto de 1761: Pastoral com 
breve inserto de Sua Santidade (Bento XIV) sobre 
a oração mental, em 6 de abril de 1747; Pasto- 
ral com a indicação apostolica do anno santo, em 
30 de dezembro de 1749; Carta pastoral sobre 
os oficios e exequias dos defuntos e sacramento do 
matrimonio, em 23 de janciro de 1762; Carta 
circular sobre o jejum da vigilia de S. Mathias 
em 8 de fevereiro de 1162; Pastoral reduzindo o 
numero dos peccados reservados, cm 3 de janeiro 
de 1763; Pastoral com o teor de uma carta ou 
breve de Sna Sautidade, em que se declara a ver- 
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dadeira intelligencia das letras apostolicas, em 
Jfórma de breve, sobre o sagrado jejum, em 3 de 
novembro de 1745. 

Annunciação (D. Possidonio da). Conego re- 
grante de Santa Cruz, de Coimbra. Chamava-se 
no seculo Possidonio José de Passos Leite. Nas- 
ceu em Guimarães e foi baptisado a 25 de maio 
de 1713. Ignora-se a data do fallecimento. Era 
filho de Manuel Passos Leite e de Dionysia de 
Freitas. Sendo beneficiado na parochial de S. 
Thiago de Coimbra, e frequentando a Universi- 
dade alguns annos, deixou o seculo, e abraçou o 
instituto da reformada congregação dos conegos 
regrantes do Real Convento de Santa Cruz a 24 
de novembro de 1743. Escreveu e publicou em 
Coimbra, 1742: Rosarium mysticum sive Psalte- 
rium in quo omnium hostium tela nequissima fa- 
cillime confinguntur ad maiorem facilitatem tri- 
plici parte divisum, scilicet Rosarium Gaudiosum, 
Rosarium dolorosum, Rosarium gloriosum. 

Annunciação (Thomaz José da). Notavel pin- 
tor, professor na Academia das Bellas Artes de 
Lisboa. Nasceu a 26 d'outubro de 1818, na fre- 

uezia de N. 8.º d'Ajuda, em Belem, falleceu a 

de abril de 1879. Era filho de Manuel Joaquim 
d'Annunciação, honradissimo empregado na Pa- 
triarchal, então situada em Ajuda, que em 1807, 
indo a familia real partiu para o Brazil, ficou 
de posse de muitas preciosidades d'aquella egre- 
ja, que todos suppunham terem tambem embar- 
cado, mas que as restituiu intactas, quando a fa- 
milia real regressou ao reino. Este acto de hon- 
radez tornou-o ainda mais digno da considera- 
ção e respeito de que já gosava, no entretanto, 
não lhe melhorou a modesta posição. Apenas 

rincipiou a frequentar os estudos primarios, 

homaz d'Annunciação logo revelou notaveis 
faculdades artisticas. Desenhava, pintava por 
toda a parte e d'um modo surprehendente, sol- 
dados, lavadeiras, camponezes, vaccas, bnrricos, 
ete. O maior exemplo d'essa precocidade extra- 
ordinaria deu-se na visita que fcz a casa de seu 
padrinho, um conego da Patriarchal, que o levou 
a vêr a procissão do Corpo de Deus, que elle de- 
senhou n'una folha de papel, reproduzindo-a em 
todos os detalhes com um primor relativo, verda- 
deiramente admiravel. O pae ajudava aqnella 
vocação tão decidida; convivia com os pintores 
e professores da escola d'Ajuda; a sua casa era 
frequentada tambem por um empregado do Jar- 
dim Botanico, chamado Manuel Antonio da Silva, 
e foi por sua intervenção, que o futuro professor 
obteve um logar de praticante desenhador no 
Museu de Historia Natural, que pouco tempo 
frequentou, por ter acabado aquelle estabeleci- 
mento artistico e scientifico. Em 1836 fundou Ma- 
nuel Passos a Academia das Bellas Artes, e Tho- 
maz d'Annunciação matriculou-se a 21 d'outubro 
de 1837 nas suas aulas, frequentando-as todas, 
tornando-se bem distincto, especialmente na de 
gravura de paizagem. Era o melhor discipulo 
do professor Benjamin Comte, que sempre lhe 
dispensou particular estima. Conte deu-lhe no- 
ções de desenho de paizagem a lapis e a sepia, 
mas os estudos de gados que Thomaz d'Aunun- 
ciação fez depois, sem outro mestre mais que o 
natural e a sua rara percepção da côr e do con- 
torno, ficam a grande distancia dos trabalhos 
realisados na aula de gravura. Annunciação fre- 
quentou a aula de desenho quatro annos, sendo 
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em todos premiado com o primeiro premio. Em 
1841 passou a cursar a aula de pintura historica, 
dirigida por Antonio Manuel da Fonseca e Nor- 
berto José Ribelro. Durante tres annos se entre- 
teve copiando cabeças e prégas dos quadros qui- 
nhentistas que possue a Academia, e imitando 
do gesso o claro-escuro. Já enfastiado de seme- 
lhantes trabalhos, e considerando, assim como os 
condiscipulos, que o tempo d'esta fórma empre- 
gado era uma perfeita dissipação, combinaram 
todos deixar a aula, o que realisaram ent 1844. 
Entregou-se então ardentemente ao estudo de 
desenho, dando lições, pintando alguns quadros 
que vendia com difficuldade. O ministro da Alle- 
manha, em Lisboa, o conde de Raczinski, singu- 
lar amador das artes, tambem muito o distinguiu 
e fala de Annunciação nos dois livros que esere- 
veu, Artes em Portugal e Diccionario historico- 
artistico, como um dos mais esperançosos alnm- 
nos da Academia das Bellas Artes. O conde mos- 
trava um vivo interesse pelas nossas coisas, e 
communicava para Allemanha o que via aqui de 
notavel e precioso em quadros antigos. Não sendo 
facil enviar desenhos d'elles, pediu a Thomaz da 
Annunciação que lhe desenlasse algumas das 
cabeças mais caracteristicas, afim de as remetter 
como amostra ao seu paiz; n'este empenho hou- 
ve-se Annunciação com tal felicidade, que esta 
circunstancia reunida a outras de não menos con- 
sideração, levou o conde de Rakzinski, de accor- 
do com dois distinctos fidalgos portuguezes, a es- 
colhel-o para estudar fóra do paiz, o que não 
chegou a realisar-se. Thomaz d'Annunciação, 
comtudo, não desanimava ; não era tão abastado, 
que pudesse proseguir desassombradamente, li- 
vre de cuidados, na sua carreira. Passaram-se 
dois aunos em continua lucta, achando abrigo 
em casa dos condes dos Arcos, que lhe consa- 
gravam affeição verdadeira, e a quem elle sem- 
pre se confessou muito grato. Thomaz tinha um 
amigo dedicado, excellente pintor e bom esculptor, 
João Anastacio Rosa, o grande actor de eleva- 
dissimo merecimento, pae dos actuaes e distin- 
ctos artistas João e Augusto Rosa. Annunciação 
ouvia-o com proveito e seguia com excellente re- 
sultado muitas das snas indicações. Rosa antevia 
a brilhante posição que elle alcançaria como ar- 
tista, e juntamente com um seu amigo, llermano 
Moser, grande amador das bellas artes, conse- 
guiu animal-o. Thomaz d'Annunciação continuou 
nos seus trabalhos, apresentando bellos quadros, 
que João Anastacio Rosa se encarregava de ven- 
der, divulgando o merito do autor, expondo-os na 
loja do dourador Margotteau, na rua Nova do 
Carmo, hoje rua do Carmo. São as primicias d'es- 
tes novos trabalhos, 4 quadrosinhos, representan- 
do gados, que estavam em Cintra na galeria d'el- 
rei D. Fernando. Rosa que não descançava em 
auxiliar o seu amigo, tivera meio de fazer che- 
gar ao paço a noticia dos quadros d'Annuncia- 
ção, acompanhada de muitos clogios, e D. Fer- 
nando, o rei artista, grande amador e animador 
das bellas artes, teve a curiosidade de os vêr, e 
mandou comprar aquelles quatro quadrosinhos. 
Deu-se este facto pelos annos de 1848. Thomaz 
d'Annunciação ainda com mais vontade se entre- 
gou então ao trabalho, quando soube da venda 
dos quadros, e que D. Fernando desejava conhe- 
cel-o. Foi ainda o seu amigo Rosa quem o arras- 
ton, constrangido e envergonhado, ao paço das 
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Necessidades. El-rei proferiu algumas phrases 
elogiosas, e encommendou-lhe um quadro. An- 
nunciação voltou a casa triumphante, e começou 
logo una das suas mais encantadoras télas, Amo- 
res de aldeia. Estava-se em 1849, e desde então, 
D. Fernando nunca mais desamparon o artista. 
As galerias dos seus aposentos fóram adornadas 
de numerosas produeções de Annunciação. Tres 
annos depois, em 1852, vagava o logar de substi- 
tuto da cadeira de paizagem na Academia das 
Bellas Artes; abriu-se concurso, e Annunciação 
concorreu, sendo provido no logar com geral 
applanso, em presença da brilhante prova que 
déra, pintando a sua magnifica Vista tirada do 
sitio da Amora, quadro que enviou à exposi- 
ção de 1856, junta- 
mente com outros 
dois, sendotodos tres 
muito louvados. Em 
1857 tratou-se de 
prover a proprieda- 
de da mesma cadei- 
ra, Anuunciação, 
concorrente unico 
em 1852, tendo regi- 
do a aula até Aquel- 
le tempo na falta do 
octogenario profe: 
sor, não tendo dei- 
xado de estudar um 
momento, solicitou, 
a rogo dos seus ami- 
gos, a dispensa do 
concurso, prova que 
se tornava escusa- 
da pelas habilita- 
ções do candidato, 
c tyrannica por se 
dar na época, em que grassava a terrivel epide- 
mia da febre amarella, e em que fôra vietima o 
seu irmão mais velho, Antonio Maria d'Annun- 
ciação, official do exercito, que era o amparo de 
duas irmãs. Annuueiação tinha a certeza de que 
não appareecria outro concorrente; era conside- 
rado por todos como o primeiro paizagista por- 
tuguez, como um dos pintores mais distinctos da 
Peninsula. 'Fendo acabado de dar a sua medida 
nos admiraveis quadros que apreseutára na ex- 
posição de 1356, tinha realmente todo o direito 
de ser dispensado do concurso. Comtudo, não 
conseguiu a dispensa. As provas que se viu obri- 
gado a dar n'este coneurso demoustram que nas 
produeções d'arte se revela necessariamente o 
estado de espirito do autor: tão friamente, tão 
materialmente as concluiu, que logo passado 
aquella crise lamentavel da epidemia e da morte 
do irmão, a primeira cousa de que tratou foi de 
se desempenhar da especie de desar que lhe fi- 
cára da inferioridade d'aquelles amargurados tra- 
balhos. Aquelle quadro representava uma vista 
da Tapada d'Ajuda. Sendo lente proprietario da 
cadeira de paizagem na Academia, Anunciação 
julgou coroadas as snas mais arrojadas ambições. 
Tinha segura a subsistencia e a de sua familia 
Continuava a trabalhar por paixão À arte, e uão 
porque ambicionasse ser rico. Wundou-se a So- 
ciedade Protectora das Bellas Artes, que termi- 
nou depois de ter realisado dez exposições que 
hastante concorreram para o incontestavel pro- 
gresso que a arte teve em Portugal, Annuncia- 
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ção trabalhou com ardor para essas exposi 
a que mandou mais de cem quadros, entre 
a Eira, que foi vendido em Inglaterra por eli 
dissimo preço. Este graude numero de quadros 
foi mandado com o intuito de auxiliar a So- 
ciedade, porém Annunciação, apenas soube que 
os seus collegas se queixavam da concorrencia 
que ches lhes fazia, que os não prejudicava pe- 
cuniariamente, porque os quadros eram sortea- 
dos, mas que os punha na sombra, ferindo-lhes o 
amor proprio, retrahiu-se immediatamente. Na 
exposição do Porto figurou brilhantemente, e 
obteve d'um jury internacional a medalha de 
honra, unica que n'esse graude concurso se dis- 
tribuiu na secção de bellas artes. Em 1867 abrin-se 
em Paris a grande exposição interuacional, e foi 
a primeira vez que Thomaz d'Annunciação sahiu 
do reino, e ainda assim foi preeiso, por assim di- 
zer, que o seu amigo, o illustre pintor e viajante 
infatigavel, Thomazini, o arrastasse. Thomaz de 
Annuuciação era muito commodista e muito mo- 
desto, mettia-se na sombra o mais que podia, e 
scudo um acdmiravel paizagista, quasi que não 
pintou senão vistas dos arredores de Lisboa. Fi- 
nalmente, foi a Paris, conheceu os grandes pin- 
tores, tratou com elles, trabalhon no atelier do 
grande animalista Palizzi, frequentou o atelier 
de Yvyon, que lhe deu á despedida como recorda- 
ção da sua estada em Paris nm magnifico dese- 
uho representando um soldado ferido; admirou 
sobretudo Meissonnier e Troyon, sendo este nlti- 
mo o seu paizagista predilecto. Sendo artista po- 
deroso de observação e de sentimento, o insigue 
pintor preoceupava-se constantemente com a 
grande evolução da arte contemporanea. Desde 
1867, sobretudo, em que visitou a exposição de 
Paris, apparece completamente aceentuado o seu 


Iles, 


| estylo, distinguiudo-se sempre como verdadeiros 


primores os seus quadros d'ovelhas. Em 1871 
maudou 4 exposição de Madrid um quadro, o Ex» 
traviado do rebanho, que é uma das suas obras 
primas. Em Madrid conquistou, por opinião de 
nacionaes c estrangeiros, a gloria de ser consi- 
derado o primeiro paizagista da Peninsula. liste 
quadro foi reproduzido em varias illustrações 
hespanholas, e figura hoje, infelizmente, n'uma 
galeria ingleza. O governo hespanhol condecoroun 
Annuneiação com o habito de Carlos 111; o go- 
verno portuguez já lhe havia conferido os habitos 
de Christo e de S. Thiago, clevara-o a director 
da galeria d'el-rei e a professor da rainha senho: 
ra D. Maria Pia. Quando morreu Mariauno da 
Silva, o director da galeria d'Ajuda, el-rei D. Luiz 







offereceu esse logar a Anuunciação, que o accei- 
tou. Não quiz, porém, o logar de direetor da Aea- 


demia, que sómente se resiguou a acceitar, a 
instancias e quasi exigencias dos seus amigos, 
quando falleceu Joaquim Pedro de Sousa, que 
Ha nonteado em vista das snas primeiras re- 
cusas. Depois dos cincoenta annos começou a 
sentir-se profundamente desalentado; invadia-o 
grande tristeza, que viuha aggravar-lhe a sua 
natural melancholia. Não via em torno de si se- 
não ruinas; tinham morrido a maior parte dos 
seus camaradas, e qnasi todos mais novos do que 
elle, e suas irmãs doentes inspiravam-lhe cuida- 
dos, e a sua sande arruinada exigia tambem pre- 
cauções. Nos ultimos ammos de vida, foi passal os 
a Caneças e a sua paleta prodigalisou-se nas 
magnificas paizagens d'esse pittoresco sitio. Uma 
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tarde, sahiu de casa, na rua dos Moiros, segundo 
o scu costume, e foi passear ao jardim de S. Pe- 
dro d'Alcantara. De manhã estivera aiuda na 
Academia, conversando. Sentindo-se incommo- 
dado, voltou a casa, onde falleceu pouco depois, 
victima d'uma congestão pulmonar. A arte por- 
tugueza perdia n'elle um dos mais brillantes re- 
presentantes que teve no seculo xix. Thomaz 
dAnnunciação era um exeellente caracter, além 
d'um grande talento, simples e sincero como todo 
o verdadeiro artista. Amava muito o campo, e, 
sempre que podia, ia colher em flagrante, no es- 
pectaculo vivo da natureza, os assumptos que 
mais o impressionavam e que tanto individuali- 
savam a sua arte. Todos os pintores o estimavam 
como um pac e como um mestre. Passam de qui- 
nhentos os quadros pintados por Thomaz d'An- 
unnciação, e que estão disseminados hoje por | 
todo o reino de Portugal e pelos paizes estran- 

geiros. 

Annunciação (D. Theodosio da). Conego re- | 
grante de Santo Agostinho, cujo instituto profes- 
sou no mosteiro de Santa Cruz, de Coimbra, a 27 | 
de maio de 1731. Era nat. de Lisboa, f. em Mafra a 
17 de maio de 1178. Foi ua sua ordem mestre de 
theologia moral e de escriptura, prior nos mos- 
teiros de S. Vicente de Fóra, de Lisboa, e de | 
S. Simão, da Junqueira. Escreveu: Finezas de | 
Jesus sacramentado para com os homens, cte., es- 
eripto em italiano pelo P. Fr. João José de Sancta | 
Thereza, traduzido e accrescentado com muitos | 
exemplos, ete., Lisboa, 1765; tem sido algumas 
vezes reimpresso ; Carta para os irmãos escravos | 
da Senhora do Pilar, Lisboa, 1764. Deixou em 
manuscripto duas obras asceticas: Nova Concor- 
dia espiritual e Felicidades de Portugal pelo culto 
Marianno. 

Annunciação, Ponta da costa de Mossamedes, 
Africa Occidental, proviucia de Angola, 15º 16" 
lat. Sul. Fica perto desta ponta um baixo onde 
se perdeu em 1542 a escuna portugueza Amelia 
e onde outros navios teem naufragado. 

Annunciação Avelino (D. Antonio da). Cle- 
rigo regular thcatino, e depois parocho da fre- 
guezia de Santa Isabel, de Lisboa, em cujo exer- | 
cicio morreu pelo anno de 1820. Escreven: Ser- | 
mão de S. Francisco d' Assis, Lisboa, 1806; Pere- 
grinação de Philothea ao sancto templo e monte du 
| 


Cruz, composta por D. João de Palafos y Men- 
donça, traduzida do castelhano, Lisboa, 1806; sa- 
hiu com as iniciaes D. A. d'A. A. C. R. da D. P. 
que significam I). Antonio d’Annunciação Ave- 
lino, Clerigo Regular da Divina Providencia. | 
Esta obra já fôra traduzida pelo dr. José de Fa- 
ria Manuel e publicada em 1682. 

Annunciação Justiniano (D. Diogo da). Co- 
nego secular de S. João Evangelista, doutor em 
theologia, arcebispo de Crauganor, ete. Era na- 
tural de Lisboa, sendo baptisado a 26 de julho 
de 1654; f. em Evora a 28 de outubro de 1713. 
Era filho de Paschoal Alvares e de Isabel Rodri- 
gues. Tinha 16 annos de edade, quando recebeu 
o canonico habito da congregação do Evangelista, 
onde aprendeu as sciencias escolasticas no colle- 
gio de Coimbra, em cuja Universidade se douto- 
rou na faculdade de theologia. Por causa de ne- 
gocios graves em que era interessada a sua con- 
fregação, passon a Roma, onde foi muito consi- 
derado pelo seu talento e profunda instrucção ; 
prégou repetidas vezes e a numerosos auditorios. 
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| Em recompensa da prudente actividade com que 
tratou diversas dependencias da corôa de Portu- 
gal, D. Pedro II o nomeou bispo da Serra e ar- 
cebispo de Cranganor, em cuja dignidade foi 
sagrado em Roma pelo cardeal Leandro Collo- 
redo, a 2 de maio de 1692. Algum tempo depois 
voltou ao reino, sentiu-se doente e, aggravando- 
se-lhe muito os soffrimentos, não poude partir 
para o scu arcebispado, que por esse motivo re- 
signou no anno de 1695. Nas córtes celebradas 
no primeiro de dezembro de 1697, em que foi 
jurado principe herdeiro D. João, mais tarde 
D. João V, orou em nome do Estado Ecclesias- 
tico, tão eloquentemente que arrebatou a atten- 
ção do magestoso congresso que o escutava. O 
arcebispo d'Evora, D. Simão da Gama, que muito 
o considerava, o nomeou sen coadjuetor, provisor 
do arcebispado, e presidente da Relação Ecele- 
siastica, cujos logares administrou como se espe- 
rava da reetidão da sua inculpavel vida, que ter- 
minou aos 54 annos. Foi sepultado no atrio da 
egreja de S. João Evangelista de conegos secu- 
lares d'Evora. Escreveu: Trofeo Evangelico, ex- 
posto em quinze sermões Ilistoricos, Moraes e Pa- 
negiricos, Primeira Parte, Lisboa, 1685, com o 
nome de P. M. Diogo da Annunciação; Parte IT, 
Lisboa, 1699; Parte JII, Lisboa, 16099; Parte IV, 
Lisboa, 1713. Avulsamente se imprimiu o seguin- 
te: Sermão das chagas de S. Francisco, prégado 
de tarde no Real Convento da Madre de Deus em 
a cidade de Lisboa, Lisboa, 1680; Sermão da 
Tresladação gloriosa de S. Vicente, prégado na 
Sé, Lisboa, 1682; outra edição em Coimbra, 1718; 
Sermão da conversão do Bom Ladrão, prégado em 
Santa Clara de Coimbra, Lisboa, 1633; Oração 
funcbre nas Hxequias Reaes da Serenissima Kai- 
nha de Portugal, D. Maria Sophia Isabel N. Se- 
nhora, celebradas na Real Casa da Misericordia 
de Lisboa, ans 11 de Setembro de 1696, Lisboa, 
1699; Sermão do Auto da Fé, que se celebrou na 
Praça do Rocio desta Cidade de Lisboa, juncto 
dos Paços da Inquisição, em 6 de Setembro de 
1705, Lisboa, 1705; Sermão do Auto da Fé que se 
celebrou no Taboleiro da Parochial Igreja de San- 
cio Antão d'Evora em Domingo 20 de Julho de 
1710, Lisboa, 1710; Practicus que nos dous Actos 
de Cortes, que Elrei N. Senhor mandou convocar, 
e se celebrarão na Cidade de Lisboa em o primeiro 
ea 4 de Dezembro de 1697, Lisboa, 1697 ; dizem 
que os sermões d'este arcebispo são os melhores 
que se escreveram no sen tempo; L/Oriente, giro 
d agonia del Sole; Discorso Panegirico dela San- 
tissima Nascitá di Christo detto in Roma nella 
Chiesa di S. Girolamo del? Ilirici detti Schia- 
voni, Roma, 1689; Turris Davidica, contra Judios, 
3 tomos, que ficaram em manuscripto, assim como: 
Volatus Aquile, sive expositio litteralis, moralis, 
& allegorica in Epistolas S. Joannis Apostolo. 
Annunciação da Virgem Maria (7). Manuel), 
“onego regrante da reformada congregação de 
Santa Cruz, de Coimbra. N. em Lisboa, sendo 
baptisado a 9 de dezembro de 1723; f. no mos- 
teiro de S. Vicente de Fóra a 2 de setembro de 
1747. Era filho do desembargador Antonio Pei- 
xoto de Figueiredo, e de D. Maria Thereza de 
Sousa. Professou em Sauta Cruz de Coimbra a 
29 de março de 1739, a tempo que frequentava 
a Universidade. Traduziu do latim: Vida de 
S. Tude Martyr, Conego Regular advogado da 
Tosse, obra que ficou em manuseripto. 
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3 sei o 
Annunciada. Titulo de diferentes ordens re- | e nobres religiosas, Como com o andar dos t 


ligiosas que tinham por missão especial honrar 
e defender o mysterio da Encarnação; a ordem 
da Annnnciada, religiosa da Annunciada. Tam- 
bem era chamada Anvunciada a religiosa d'um 
convento d'essa ordem; uma Annunciada. Muitas 
ordens religiosas se fundaram sob o nome de 
Annunciada. 

Annunciada (D. João da). Conego regrante 
de Santo Agostinho, e depois da extincção das 
ordens religiosas, em 1831, nomeado conego da 
Sé metropolitana d'Evora. N. na aldeia de Co- 
vões, comarea de Cantauhede, e foi baptisado 


n'um dos nltimos dias de novembro de 1784; f. | 


em Evora a 3 de novembro de 1847. Era filho 
do dr. José Maunel Mendes de Carvalho e de 
D. Anna Ignacia Joaquina de Figueiredo. Na 
oveasião de se extinguirem as ordens religiosas, 
era conventual de S. Vicente de Fóra. Por ser 
contrario ao governo de DP. Miguel, esteve em 
Refoios de Lima, deportado pela policia, desde 
novembro de 1828 até abril de 1534, D. João da 
Annunciada era um homem excessivamente jo- 
vial, e tanto, que nas visitas ás parochias das 
aldeias, quasi sempre compuuha versos, satyri- 
sando o que vira. Publicou: Sermão da Soledude, 
Lisboa, 1816; Methodo de ensinar a eloquencia, 
que segue D. João da Annunciada, cte. sendo do 
agrado de s. em.* o sr. Cardeal Arcebispo de Evo- 
ra, Lisboa, 1826; Sermão em aeção de graças a 
Deus, pelo parto de Sua Magestade a Rainha, 
Lisboa, 1837; Sermão de exequias, prégado na 
trasludação de André de Resende, e Manuel Seve- 
rim de Fariu dos seus jazigos para a cathedral de 
Evora a 30 de Julho de 1839, Lisboa, 1839; Ser- 
mão na benção do cemiterio da cidade de Evora 
a 10 de Julho de 1840, Lisboa, 1840; Carta pus- 
toral ao Clero de Evora, Lisboa, 1841; Descripção 
da egreja cathedral de Evora, remettida ao auctor 
do Universo Pittoresco em Julho de 1844, Lisboa, 
1844. Ia quem afirme ser D. João da Annuneiada 
o autor do seguinte livro, que bem concordava com 
o seu genio chistoso, de que se contavam muitas 
anecdotas engraçadas: Dernardices vulgarisadas 
às principaes classes da sociedade, extrahidas das 





melhores cullecções, e dispostas em ordem alphabe- | 


tica por, ete., que ama o riso, estima a graça, mas 
aborrece e despreza o escarnen, Lisboa, 1826. 
Annunciada (Convento da). De religiosas do- 





minicas, cm Lisboa. A origem da sua fundação | 
conta-se da seguinte maneira: el-rei D. Manuel | 


mandou que as mesquitas de moiros, que sc la- 
viam conservado até ao seu tempo u'este reino, 


fôssem todas destruidas ou consagradas em tem- | 


plos e casas religiosas. Entre essas mesquitas 
havia uma, muito importaute, edificada junto do 
monte onde se vê o castello de S. Jorge, que em 
1519 el-rei ordeuou que se transformasse em 
convento, com a invocação de Annunciada, da 


ordem dos prégadores, de que D. Mannel era | 
muito devoto. Tendo o convento d'Aveiro, n'a-, 


uella epoca, a fama de 
dou el-rei que Telle viessem tres religiosas, il- 
lustres por geração e por suas virtudes. Vieram 
então D. Joanna da Silva, filha do 1.º conde de 
Penclla, a qual foi a primeira prioresa d'este 
convento; D. Brites de Menezes, filha do 2.º 
conde d'aquelle titnlo, e D. Brites de Noronha, 
filha do conde d'Abrantes. Com tão insignes fun- 
dadoras, em breve o convento se encheu de muitas 
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severo observante, man- | 







se reconhecesse scr aquelle sitio pouco saudav 
el-rei D. João III, no anuo de 1539, o trans 
riu para o local, hoje chamado Largo d'Annun. 
ciada, onde existia um convento de frades de 
Santo Antão-o-Velho, por troca que se rez com 
fr. Affonso de Andrade, commendador do mesmo 
mosteiro. As freiras trouxeram comsigo a iuyo- 
cação de Annunciada, e os frades levaram o nome 
do santo para o mosteiro, que o conservou cha- 
mando-se depois O Colleginho. Defronte do mos- 
tciro da Anunciada, existia o palacio d'este 
nome, que pertencia a Fernão Alvares d'Andra- 
de, fidalgo da casa de D. João HI, descendente 
dos condes d'Andrada, fidalgos hespanhoes. Fer- 
não Andrade foi um grande bemfeitor d'este con- 
vento, e gastou parte da sua fortuna nos orna- 
mentos da egreja e em outras obras. À abbadessa, 
em recoulicimento de tantos benefícios, pediu 
licença à D. João HI para lhe doar a capella- 
mór da egreja, ao que o rei annuiu, e onde An- 
drade e sua mulher fòram sepultados. Sobre a 
campa pozeram-lhe o seguinte epitaphio: Ca- 
pella e sepultura de Fernão Alvares de Andrude 
do conselho de el-rei D. João IH, descendente, em 
linha direita, da nobre gerução dos condes de An- 
drade, de Galliza, fallecido em março de 1552 —e 
de D. Isabel de Paiva, sua mulher, que falleceu em 
maio de 1530—e de seus descendentes. Esta campa 
existia ultimameute nas ruinas da egreja do Car- 
mo, no museu archeologico dos architectos civis. 
O convento da Annunciada oceupava uma grande 
area, onde boje estão construidas diversas pro- 
priedades, e a parochial cgreja de S. José, inan- 
gurada em 15 d'agosto de 1883, depois d'umas 
obras qne duraram para mais de vinte annos 





| (V. S. José— freguezia de). Era dos conventos mais 


estimados e considerados do reino, pela sua reli- 
giosa observancia, e pela devoção e magnificen- 
cia com que celebrava os officios divinos. Distin- 
guiram-se algumas religiosas, entre cellas soror 
Antouia das Chagas, natural de Lisboa, pelas 
suas grandes virtudes, a qual falleecu a 19 de 
janeiro de 1603, e foi sepultada uo coro de baixo; 
soror Margarida de S. Paulo (V. este nome), que 
no seenlo se chamava D. Margarida de Noronha, 
filha do segundo conde de Linhares, D, Franeisco 
de Norouha. Esta monja tornou-se notavel pela 
sua grande erudição, amor ás artes, sendo distin- 
cta cm deseuho e em pintura. Descuhou a cgreja, 
oficinas e a varanda do convento, que destinara 
para a sua habitação; ha quem julgue que os 
autigos retabnlos, que se eonservavam no con- 
vento, fóssem obra sna. lira tambem muito co- 
nhecedora de musica. Falleceu em 1636. O con- 
vento ¢ a egreja da Annnnciada arruinaram-se 
muito com o terremoto do dia primeiro de no- 
vembro de 1755. A egreja ficou com a abobada 
toda aberta pelo meio até ao arco da capella- 
mór, perecendo n'esto estrago dez religiosas, eu- 
trando n'este numero a soror Caetana da Encar- 
nação, filha do segundo marquez de Tavora, s0- 
ror Josepha Thereza, soror Anua Felicia, e soror 
Luiza Victoria, filha dos barões da Ilha Grande. 
Preocvupadas as outras religiosas de grande ter- 
ror, vendo tambem a violencia do fogo que já pro- 
ximo as ameaçava, resolveram que sahisse toda a 
conmnunidade para uma horta contigua, chamada 
do Cardador, onde estiveram até que passaram 
para o convento de Santa Joanna. 
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Annunciada (Pulacin da). Antigo palacio em 
Lisboa, funilado por Fernão Alvares de Andrade, 
ou Andrada, descendente dos condes d'Andrada, 
fidalgos da Galliza, d'onde prosediam os ramos 
portnguezes, e portanto proximo parente de Ni- 
colau, de Bartholomen, e de Miguel Leitão d'An- 
drada. Fernão Alvares d'Andrade era do conse- 
lho de D. João III, thesoureiro-môr do reino, 
escrivão de fazenda. O palacio foi construido em 
1533, e era um dos melhores qne n'essa epoca 
existiam em Lisboa; ficava defronte do mosteiro 
d'Annunciada, lá em baixo, ás hortas do Valle 
Verde, extramuros. Faziam moldura ao vastissi- 
mo quarteirão do palacio e suas pertenças as 
hortas ao poente, hoje Avenida da Liberdade ; 
ao norte o terreiro, que é o largo d'Anunnciada; 
ao nascente a rua que sahia das portas de Santo 
Antão; e ao sul a travessa que era a prolongação 
da calçada da Gloria, e que veiu a chamar-se 
rua dos Condes. Essa vivenda senhoril foi vin- 
culada, e veiu a pertencer à casa dos condes da 
Ericeira, depois marquezes de Louriçal. Alvaro 
Peres de Andrade, filho de Fernão Alvares d'An- 
drade, casou e teve por herdeira sua filha D. Isa- 
bel de Castro, a qual casou com D. Fernando de 
Menezes, de quem fôram representantes os con- 
des da Ericeira, senhores do dito vinculo da An- 
nuuciada. Os Menezes fizeram importantissimos 
melhoramentos no seu palacio, ajuntaram-lhe 
novos quartos, ficando ao todo comprehendendo 
cento e vinte casas, dez patcos, jardins, hortas, 
e um museu com mais de duzentos quadros, sen- 
do muitos d'elles pinturas de Ticiano, Corregio 
e Rnbens, cartas hydrographicas, levantadas pelos 
primeiros descobridores das uossas corquistas, 
A entrada do palacio era maguifica, cercada de 
grutas e de foutes, e um jardim onde se adinirava | 
uma cascata, obra prima do celebre e rauprani 
romano Beraini, que, segundo se dizia, não tinha 
rival em toda a peninsula. Entrava-se por um | 
claustro de columnas; o rez-do-chão era uma | 
região phantastica. Encontrava-se aqui a celebre 
livraria dos condes da Ericeira, que continha 
dezoito mil volumes impressos, mil colleeções de 
papeis varios, e a historia de Carlos V, escripta 
pela propria mão do imperador, um livro que 
tratava de hervas e de plantas illuminadas com 
suas côres naturaes, que pertenceu a Mathias 
Corvino, rei da Hnngria, muitos volumes manus- 
criptos em diversas materias pelos senhores da 
Casa de Ericeira. Das salas da livraria passava- 
se ao jardim; seguia-se uma grande rna coberta 
de redes para viveiro, onde chilreavam os melho- 
res passaros cantores, e da outra parte viam-se 
frondosas arvores e hortas deliciosas. A escada, 
por onde se subia para o andar nobre, cra sum- 
ptuosa; desembocava em quatro salões differen- 
tes e adornados de preciosos moveis e excellen- 
tes pinturas, indo dar a um bellissimo eirado de 
mosaico, cheio de estatnas de marmore e de va- 
vias fontes. O incendio, que se segniu ao grande 
terremoto de 1755, reduziu a cinzas em breves 
minutos tão preciosas e admiraveis riquezas, 
deixando todo aquelle recinto u'um montão de 
ruinas. 

Annunciada. Casal na freg. de N. S. dos 
Olivaes e conc. de Thomar, distr. de Santarem. 

Annuncião. Reconhecimento solemne da jus- 
tiça e direito que assiste á parte contraria ; ac- 
ceitação da sentença proferida; renunciação au- 
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thentica de toda e qualquer aeção que o vencido 
pudesse ter na causa litigiosa e depois resol- 
vida em paz pelo senhor da terra ¢ homens bons, 
examinados os titulos allegados em favor da cansa. 
Estes instrumentos, a que chamaram tambem 
privilegin ou placito, fòram muito usados em Por- 
tugal até ao seculo x1v. 

Annuncio. Aviso pelo qual se torna conhecido 
um facto. Declaração que trazem as cartas e 
os diplomas. e que tem por fim confirmar qual- 
qner conlição. Os anuuncios, consoante o modo 
por que se fazem. assim se designam e se conhe- 
cem. Ha o antigo anuncio que se fazia ao som 
de trompa e tambor, por coutinuação de velhas 
uzanças, meio de que se serviam as camaras 
para fazer scientes os povos dos sens editos, bem 
como os grandes senhores e os grandes commer- 
ciantes, e de que ainda agora ua vida moderna 
ha resquicios. Ha o annuncio que se affixa nas 
esquinas e logares concorridos, em que se diffama 
uma collectividade on um determinado individuo, 
tomando o nome de pasquim (V. esta palavra). O 
annuncio que se faz inserir nos periodicos, nas fo- 
lhas supplementares ou nas capas dos livros de 
muita publicidade, actualmente o que tem mais 
voga e a que está destinado o mais amplo futuro, 
e resume a fórma mais perfeita do anuuncio; 
tudo o que se vende, por qualquer fórma que a 
venda se effectue, se aunuucia, e n'este ponto a 
originalidade do annuncio é propriedade e in- 
venção americana. Eutre nós o annuncio tende a 
alcançar as proporções mais colossaes, micros- 
copicas ainda assim, se comparadas á publicidade, 
abundancia e variedade dos annuncios francezes, 
inglezes e americanos. Annunciam-se os medica- 
mentos, os generos de alimeutação e vestuario, 
as especialidades de todos os ramos de commer- 
cio, todas as industrias, todos os descobrimentos, 
todos os vicios e todas as celebridades falsas ou 
genuinas, monstruosas ou coerentes. O annuncio 
pelo jorual coustitne uma industria, prospera e 
florescentissima; Annuncios judiciaes, a lei exige a 
inserção nos jornaes d'nm grande numero d'actos 
judiciarios e admiuistrativos, sendo obrigatoria 
a inserção por tres vezes uo Diario do Governo, 
unica que faz fé em jnizo. O annuncio uão é 
invenção tão moderna como se possa imaginar, 
já era explorado em França no tempo de Luiz 
xm. O annuncio em Portngal é moderno; o pri- 
meiro periodico portuguez, de qne ha noticia, ó 
a Gazeta, que se começou a publicar no mez de 
dezembro de 1641, e que era meusal. Na Biblio- 
theca Nacional de Lisboa, e na de Evora, exis- 
tem algumas folhas desta Gazeta, que parece ter 
terminado em 1647. Nas folhas que existem na 
Bibliotheca de Lisboa não se encontra annuncio 
algum. No Mercurio Portuguez, que se lhe seguin, 
tambem se não publicaram annuncios. Appareceu 
depois a Gazeta de Lisboa, que principiou a pu- 
blicação em 10 d'agosto de 1715. O primeiro au- 
nuucio; que se encontra n'este jornal, vem inserto 
no n.º 4 de 31 d'agosto do referido anno; é um 
aviso feito às pessoas curiosas da lingua franceza, 
de ter chegado a Lisboa um francez chamado 
Villeneuve, que falava as linguas latina, allemã, 
italiana, hespanhola e portugneza, promptifican- 
do-se a ensinal-as, dizendo que podia ser procu- 
rado na rna da Cordoaria Velha, em casa do 
livreiro Manuel Diniz. Este annuncio foi repetido 
varias vezes. Parece que só em 1716 é que appa- 
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reecu outro, feito por um medico estrangeiro, D. | a elles referentes bem como aos direitos do duque 


Luiz Morette, offerecendo um especifico para eu- 
rar a gonorrhea. Os annuncios pouco mais se 


desenvolveram; na maior parte, eram de livros | 


de medicos e cirurgiões que oftereciam os seus 
elixires, de escravos fugidos, ás vezes de obje- 
ctos perdidos, e d'aqui não passavam, com raras 


excepções. Só depois do auno de 1800 é que os | 


annuncios augmentaran, mas em pequeua escala. 
Em 1822, quando a publicidade se desenvolvia, 
o annuncio ainda era acauhado. O Astro da Lu- 
sitania, jornal importaute d'essa epoca, muito 
poucos anuuncios contém. Paulatinamente foi 
florescendo o anuuncio. A Revolução de Setembro 
foi o primeiro periodico que attrahiu os annun- 
ciantes. Depois de 1850 é que se póde fixar a 
epoca da prosperidade dos annuncios, e mais es- 
pecialmente em 1558. Nos ultimos annos tem-se 
desenvolvido muito, porque todos se vão conven- 
cendo da vantagem de tornar conhecida a sua 
industria, ou de convocar o publico para tudo 
que possa couvir aos seus negocios. O annuncio 
vae-se tornando cosmopolita, porque os estran- 
geiros annuueiam nos jornaes de todos os paizes, 
e chamam assim a atteução geral para a sua in- 
dustria. Agencia de annuncios; vulgarisa por 
quantos jornaes o annunciante deseje qualquer 
annuncio que se appresente, fal-o repetir as ve- 
zes que quizer, recommenda-o pelo réciamo, ete. 
Entre nós a agencia d'annuncios não é muito an- 
tiga; foi fundada por Luiz Maria Percira Braun 
Peixoto, tendo o titulo de «Agencia primitiva de 
aununcios. Peixoto era d'uma iniciativa ineansa- 
vel, e para vulgarisar a sua agencia servia-se de 
meios os mais engraçados. Por occasião de festas 
populares e durante as noites em que, por qual- 
quer motivo, a multidão se agglomerava uas ruas, 
Peixoto annunciava uas jancllas da sua agencia, 
ua rua Augusta, sombras dissolventes e quadros 
plasticos, ou bizarras illumiuações em que desta- 
cava a gaz o titulo da sua obra, seguido do nome 
do fundador e do nome da rua euumero da porta. 
Depois vieram outras agencias, eutre as quaes 
se contava a de Bastos & Gonçalves, que se con- 
serva ainda hoje. O anuuncio moderno toma mui- 
tissimas fórmas, tantas quantas se possam imagi- 
nar Titulo de varias obras: Annuncios das occul- 
tações das estrellas pela lua, visiveis em Lisboa para 
o anno de 1831 até 1836, por Antonio Maria da 
Costa e Sá; Annuncios ruraes a favor da agricul- 
turq e colonias, por »+##, Lisboa, 1502. 

Anôa, Casal na freg. de Sauta Maria d'Alca- 
cova e concelho de Montenór-o-Velho, distr. de 
Coimbra, 

Anobra. Pov. e freg. de Santa Catharina, da 
prov. da Beira Baixa, cone. de Condeixa-a-Nova, 
coin., dist. e bisp. de Coimbra; 881 hab. e 196 
fog. Tem caixa postal. A pov. dista 6 kilome- 
tros da séde do concelho Fóram nltimos se- 
nhores della os duques de Cadaval, que até 
1534 apresentaram os priores. Foi villa e povoa- 
ção muito antiga. D. Affonso JH deu-lhe foral em 
aisboa a 13 de fevereiro de 1271; o mesmo so- 
berano lhe deu outro foral, tambem em Lisboa, à 
2 de jnlho de 1275, e D. Manuel den-lhe novo foral 
em Lisboa a 20 de julho de 1514, reformando e 
declarando o foral antigo de D. Affonso 1u, o 
qual tinha a data de S de julho da era de 1313 
fauno de 1275), Esto e o de 13 de fevereiro da 
era de 1309 (anno de 1271) e algumas noticias 

















de Cadaval no logar da Anobra, veem publica- 
dos nas Questões Forenses, N.º 3, pag. 210 e 258. 
Por carta regia de 24 de julho de 1481 fez o so- 
berauo doação ao conde de Tentugal, D. Alvaro, 
para elle e um seu filho lidimo, em satisfação da 
villa de Torres Novas, que cedera à corõa, do lo- 
ar da Anobra e outros. O condado de Tentugal 
oi depois incorporado no ducado de Cadaval. Os 
condes de Tentugal e de Ferreira nomeavam os al- 
moxarifes e escrivão n'este reguengo para à co- 
brauça dos direitos reacs. Por sentença da rela- 
ção do Porto, de 21 de maio de 1588, fóram escu- 
sados os moradores da Anobra do pagamento das 
coimas das novas posturas da ceamara de Coim- 
bra. A Universidade passava cartas de privile- 
gios aos sens easciros nos prazos que tiua na 
Aunobra, documentos de que se guardam alguns 
no arehivo municipal de Coimbra. Anobra per- 
tence å 5.º div. mil. e ao distr. de recrutamento 
e de reserva n.º 23, com a séde em Coimbra. 

Anoenha, lorta na freg. de N. 5.º da Graça 
e conc. de Monforte, distr. de Portalegre. 

Anorelha (Casa da). Na freg. de Santa Catha- 
rina, de Quintos, conc. e distr. de Beja. 

Anòôveas. Valor nove vezes superior. Pela Or- 
denação de D. Atouso 1v era o ladrão condem- 
nado, para se livrar da forea, a pagar nove vezes 
o valor da cousa furtada, sendo duas partes para 
o queixoso e scte partcs para o rei. 

Anquião, Pov. na freg. de S. Vicente de For- 
nellos, eonc. de Ponte de Lima, distr. de Vianna 
do Castello. N'esta povoação está o paço, cha- 
mado solar d'Anquião, que foi de D. Rodrigo du 
Mello e Lima, quinto filho de D. Leonel, primeiro 
visconde de Villa Nova da Cerveira. || Pov ua 
freg. de Santa Maria, de Lijó, coue. de Barcellos, 
distr. de Braga. 

Anquião de Baixo e de Cima. Duas pov.'na 
freg. de S. João Baptista, de Gestaçô, cone. de 
Baião, distr. do Porto. 

Anquilha. Conclusões de materia escolhida 
pelo defendente na Universidade de Coimbra, 
antes da reforma de 1772. V. Anquinhas. 

Anquinhas. Almofadas ou arames arqueados, 
destiuados a avultar os quadris das mulheres, 
antiga moda que depois correspondeu ás tournu- 
res, que usam ainda. 

Anreáde. Pov. e freg. de S. Miguel, da prov. da 
Beira Alta, cone. e com. de Rezende, distr. de Vi- 
zeu, bisp. do Lamego; 1:421 hab. e 352 fog. A 
pov dista 4 k. da séde do conc. e está situada 
na margem esquerda do Douro. Os dizimos cram 
de uma commenda instituida em 1512, e depois 
passaram para os condes de S. Miguel. Pertenco 
à 2 div. mil. e ao districto de recrutamento e 
de reserva n.º 9, com a séde em Lamego. 

Anriques. V. Henriques. 

Anriques (Alonso). Capitão na armada de Fer- 
não d'Alcaçova, que sahiu de Portugal para a 
India em 1517, e teve de arribar ao Ibrazil, por 
causa do mau tempo. 

Anriques (D. Antonia). Fidalgo que esteve na 
India com o governador D. Duarte de Menezes. 
Em 1523 fez parte da armada, que sahiu de Ma- 
laca para combater a armada do rei de Bintão. 
Tendo sido depois surpreendido pelos moiros 
em Porto de Pão, foi traiçociramente morto por 
elles com todos os seus. 

Anriques (D. Garcia). Esteve na India com 
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o governador Diogo Lopes de Sequeira e entrou | 
cm varios combates, n'um dos quaes foi grave- 
mente ferido com nma frécha no pescoço. 

Anriques (Lopo de Goes). Capitão d'uma cor- 
veta, na armada commandada por D. Fernando 
d'Eça, que em 1505 sahiu de Lisboa para a In- 
dia a acompanhar o primeiro vice-rei D. Fran- | 
cisco de Almeida. 

Anriques (Manuel). Fidalgo que serviu na Iu- 
dia com o governador D. Duarte de Menezes e 
foi morto com mais oitenta portuguezes n'um re- 
contro com os moiros, em 1523. 

Anriques. Moedas de Castella, de que appa- 
receram muitas circulando em Portugal. Por te- 
rem sido bastaute falsificadas promulgou-se em 
1471 um regimento especial, que lhes fixava os 
quilates. Os primeiros anriques ou henriques fò- 
ram mandados correr a 340 réis; os segundos, 
attenta a sua muita liga, tinham um valor in- 
trinseco inferior a 200 réis. 

Ansada. Pov. da freg. de S. Julião e cone. de | 
Mangualde, distr. de Vizeu. 

Ansam (Fr. Gaspar de). Mouge cisterciense 
do mosteiro d'Alcobaça. Escreveu: Varii sermo- 
nes sanctorum. 

Ansam (Fr, Gregorio). Monge cisterciense. 
Escreveu: Sermones in Evangelia totius anni. 

Ansar. Pov. na freg. de S. Martinho de Mon- 
dim, cone. de Barcellos, distr. de Braga. 

Ansara. Pov. da freg. de N. S.* da Purificação, 
de Ventosa, cone. de Vouzella, distr. de Vizeu. 

Ansariz. Pov. na freg. de S. Pedro dos Es- 
cuileiros, conc. e distr. de Braga. 

Ansberto de Noronha (D. João José). Da 
casa dos marquezes d'Angeja. V. S. Lourenço 
(conde de). 

Anselmo. Pov. na freg. de S. Sebastião, de 
Moiriscas, cone. d'Abrantes, distr. de Santarem. 
|| Casal na freg. de N. S.a d'Annuuciada e conc. 
de Setubal, distr. de Lisboa. || Monte na freg. de 
Santa Maria e conc. de Extremoz, distr. d'Evora. 

Ansemil. Commenda da ordem de Malta, na 
Povôa da Pêga, Fonte Cuberta, Bruscos e Bera, 
do concelho de Condeixa, distr. de Coimbra. Teve 
foral dado em Lisboa a 15 de agosto de 1518. No 
archivo municipal de Coimbra encontram-se os 
traslados da carta regia e alvará dos privilegios 
da ordem de Malta, passados pelo seu juiz con- 
servador, nos principios do seculo xvr, aos di- 
versos emphyteutas da commenda d'Ansemil. 
Alguns dos privilegios dos caseiros d'esta com- 
menda eram passados pelo tabelhão de Lafões. 

Anseriz. Pov. e freg. de S. Bento, da prov. 
da Beira Baixa, cone. e com. de Arganil, distr. e 
bisp. de Coimbra; 450 hab. e 98 fog. Tem caixa 
post. A pov. dista 13 k. de Arganil, e pertence à 
5.a div. mil. e ao distr. de recrutamento e de re- 
serva n.º 23, com a séde em Coimbra. || Pov. na 
freg. de S. Pedro de Escudeiros, cone. e distr. de 
Braga. || Pov. na freg. de S. Thiago, de Mouquim, 
cone. de V. N. de Famalicão, distr. de Braga. 

Anspessada, Primeiro posto militar, que se 
distinguia por uma só divisa no braço. Esta pa- 
lavra eutrou no uso commum das linguas da pe- 
minsula hispanica, pelos seculos xv: e xvn, de- 
vendo-se a sua introdneção ao contacto frequente 
das tropas hespanholas com os exercitos napoli- 
tanos. E" provavel que de Castella passasse para 
Portugal, onde no exercito fignrou por muito 
tempo, estaudo já hoje abolido. 
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Ansul. Quinta na freg. de N. Sə da Anun- 
ciação, de Leomil, conuc. d'Almeida, distr. da 
Guarda. 

Ansur (Alfredo). Advogado e escriptor portu- 
guez contemporanco. N. em Porto de Moz a 14 
de junho de 1849. E” filho do conhecido advogado 
provisiouario Innocencio de Sousa Duarte. Em 
casa de seus paes e uo lyceu de Leiria estudou 
primeiras letras e parte da instrueção secundaria 
até aos 13 annos, edade em que partiu para 
Coimbra a terminar os-preparatorios. Tres annos 
depois matriculou-se na faculdade de Direito, em 
que se formou no mez de junho de 1870, Enceton 
a vida de advogado, praticando no escriptorio de 
seu pae, em Mafra, desde junho até dezembro 
d'aquelle anno, continuando em Lisboa, nos an- 
nos de 1871 e 1872 com o visconde de Paiva 
Manso, dr. Levy Maria Jordão. O dr. Alfredo 
Ansur tem assigualado o seu nome mais pela 
vehemencia com que expõe e defende as suas 
opiniões politicas, do que pelas glorias alcança- 
das no fòro. Tem exercido os segnintes cargos : 
administrador dos concelhos de Mafra e de Cuba, 
procurador á junta geral do districto de Lisboa 
pelo circulo de Mafra, delegado interino do pro- 
curador regio da primeira vara de Lisboa, etc. 
Em 1875, juntamente com o distincte engeuheiro 
Gastão Mesnier, inaugurou no salão da Trindade 
umas conferencias publicas, de que só se realisa- 
ram tres, não podendo proseguir por ter Gastão 
Mesnier de se auseutar de Lisboa. Em 1876 houve 
na Academia Real das Seiencias um concurso 
para official da Bibliotheca,; fôram quatro os 
concorrentes, dois dos quaes eram os srs. Alfredo 
Ausur e Pamplona Corte Real, e sendo este ul- 
timo o preferido, o dr. Ansur dirigiu ao presi- 
dente do jury, Latino Coelho, um cartel de de- 
safio para discutir com elle bibliographia uni- 
versal nas linguas portugueza e franceza. Latino 
Coelho não respondeu, e o duello ficou sem effeito. 
Em muitos jornacs se encontram insertos varios 
discursos que pronunciou em assembléas politi- 
cas. Perteucia ao partido progressista, mas di- 
vergiu d'esse partido, e depois d'um discurso 
vehemente, que pronunciou no centro progressista, 
então situado na rua do Alecrim, na celebre ses- 
são de 12 de janeiro de 1878, filiou-se uo Centro 
Republicano de Lisboa, presidido por Latino 
Coelho, accentuando pronunciadamente as suas 
opiniões republicanas, por meio de pamphletos, 
artigos nos jornaes, discursos contra a corôa, etc. 
Sendo ainda estudaute cm Coimbra, tambem se 
dedicou á litteratura. E’ socio honorario da As- 
sociação dos Artistas d'aquella cidade. O dr. Al- 
fredo Ansur conserva o seu escriptorio de advo- 
gado, mas poucas vezes sc encarrega da defeza 
de causas crimes. Escreveu: Pensamentos soltos 
de Plutarcho, Contos em Mafra, e o Asylo dos fi- 
lhos dos soldados, carta ao exmº sr. ministro da 
guerra, em que condemnava aquelle estabelecimen- 
to; Duas linhas sobre a Questão Penafiel, opusculo 
jaridico, politico, offerecido à camara dos pares, 
1872; Leonor de Bragança, drama original em 
5 actos, em verso, 1873; Mensagem à Academia 
Real dus Seiencias de Lisboa, 1816; Differença 
entre o damno criminal e o desforço meramente ci- 
vil, minuta de aggravo á Relação de Lisboa, 1887; 
Le Roi traducteur ou Vive la Republique, epistola 
em alexandrinos francczes a Victor Hugo, 1878 ; 
Um brado ao Poder Legislativo, 1879; Discurso 
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contra a corôa, 1880; Discurso contra a corõa, | 
1881. O dr. Alfredo Ansur tem collaborado tam- | 
bem em diversos jornaes politicos. 

Ansures (Goesto). Trovador portuguez, gner- 
reiro valente e tronco da familia dos Figuciredos. | 
As clronicas contam o seguinte episodio alta- 
meute dramatico. Maurcgato, filho bastardo de 
D. Affonso, o Catholico, tendo usurpado o tlirono 
do seu sobrinho, dominava despoticamente as, 
provineias N. O. da peninsula iberica. Vassallo 
de Abd-el-Rhaman, emir de Cordova, todos os 
anuos lhe pagava o tributo de cem donzellas, cin- 
coenta nobres e cincoenta plebéas, escolhidas 
d'entre as mais formosas do reino das Asturias. 
O destino d'estas desgraçadas era serem vendi- 
das como escravas ou fazerem parte das odalis- 
cas do emir. Este golpe, que todos os annos vinha 
ferir as familias das victimas, obrigou-as a ex- 
cessos tacs, que mais de nma vez aconteceu se- 
rem as donzellas arrancadas das mãos dos moiros 
à força d'armas, com derramamento de sangue e 
tumultos graves. Ramiro, um velho, digno repre- 
sentante de todo o orgulho e pretenções da sua 
raça, tinha uma filha, chamada D. Mecia, a quem 
a fatal sorte havia destinado a ser incluida no 
terrivel tributo. Haviam-lhe já morrido dois fi- 
lhos, e só ella lhe restava, a quem estremecia 
com o mais ferveroso affecto. N'um dia ardente 
do mez de julho, uma escolta moirisca conduzia 
seis douzellas, entre as quaes se contava D. Me- 
cia, para se ir eucontrar com ontras escoltas, que 
de ditferentes logares vinham reunir-se a um 
ponto ajustado; passando por Vizeu, a escolta 
parou n'um sitio, a tres legoas de distaucia, si- 
tuado no concelho d'Alafões, e hoje chamado Fi- 
gueiredo das Donas, em razão d'um facto heroico 
que ali se deu. Era um sitio ameno e delicioso 
pela frescura das aguas e pelo viçoso das arvo- 
res que as cobriam, largo bosque de figueiras, 
cujas amplas e grossas folhas vedavam todo o 
sol e convidavam ao repouso com a sua sombra. 
N'nma pequena casa ali existente, recolheram as 
infelizes, emquanto o calor abrazava, indo os 
moiros espalhar-se por aquelle figueiral, deitau- 
do-se à sombra das arvores, cantarolando alegre- 
mente canções nacionaes, d'envolta com os visos 
escaruecedores com que insnltavam as pungentes 
lagrimas que as pobres victimas derramavam. 
N'esse momento, porém, passava proximo um ea- 
valleiro bem montado, armado rigorosamente e 
seguido d'alguns pagens; era Goesto d'Ansures, 
o qual, observando aquelles prantos c ouviudo as 
imprecações dos moiros, corre para a casa indi- 
cada, aproxima-se d'uma janella, descobre espan- 
tado 1). Mecia, de quem estava apaixonado, e 
louco pela dôr e pela triste narração quo lhe fa- 
zem, promette ás donzellas, com palavras que 
procura tornar meigas, que as salvará, a risco da 
propria vida. Os moiros ouvindo a conversação e 
reconhecendo uma voz de homem, correm preci- 

itadamente, meio estremnnhados- Ansures cn- 

raça então o escudo, abaixa a viscira, enrista a 
lança, pica de espora, e arremettendo eufurecido, 
acompanhado dos seus pagens, atravessa uns com 
a lança, derruba ontros com as patas do cavallo, € 
rancaudo da espada mata desapiedadamente quasi 
todos os que estavam, até quo a espada se lhe 
quebrou. Às donzellas, que prescuciavam a car- 
nificina, quasì perderam a esperança de salva- 
ção é os moiros que aiuda restavam, tomaram 
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| gios, corre a uma figueira, arranca-lhe 













auimo. O valente paladino, porém, não 
a coragem; amor e desesperação fazem pro 
tronco, brande-o como uma espada, repete os. 
golpes sem cessar sobre os moiros, e em pouco. 
tempo completa a victoria, jazendo o campo do 
cadaveres. Toma para si um dos cavallos moiris- 
cos, e parte com as donzellas, já livres d'aquella 
captiveiro, levando juuto a si D. Mecia. Cho- 
gando ao seu castello, offercee-lhes abrigo até 
serem ecutregues Ás suas fa s. Ramiro, louco 
d'alegria por tornar a vêr sua filha, cousentiu 
logo no casamento. O povo alvorotado, reune-se 
ao libertador corajoso, aquelle valoroso esforço 
excita os animos; todos tomam armas e juram li- 
vrar a Hespanha e Portugal d'aquelle tributo 
vergonhoso. À rebellião toma grande incremento 
dão se diferentes batalhas em que os moiros fi- 
cam veucidos, e o tributo foi de vez abolido. Em 
commemoração d'este farto, Goesto Ansures 
adoptou o appellido de Figueiredo, tomando tam - 
bem este nome o sitio oude se dera o facto; 
mandou pintar no escudo cinco folhas de figueira 
e uma no remate do elmo, alludindo assim Ásseis 
donzellas que libertara; ficaram sendo estas as 
armas da sua linhagem. Este episodio euriosissi- 
mo está pocticamente celebrado na conhecida 
Canção da Fiqueiral, que é um dos mais antigos 
mouumentos da nossa pocsia, e que a tradição 
attribue a Goesto d'Ansures, não obstante te- 
rem-se levautado duvidas sobre a sua identidade. 
Este facto vem contado por Almeida Garrett, 
n'um artigo iutitulado Os Figueiredos, inserto na 
Ilustração, jorual universal, 1845 a 1846, e que 
está incluido no livro xxiv das suas obras, 
tem por nome Escriptos diversos, edição de 1877. 
A este respeito tambem ha um drama, Le tribut 
des cien vierges, de que José da Silva Mendes 
Leal fez uma imitação, com o titulo de Tributo 
das cem donzellas, que ha talvez perto de cin- 
coenta annos se representou obtendo o maior 
exito, conservando-se em scena por muito tempo, 
tendo enchentes repetidas. 

Anta. Dava-se este nome ås pilastras quadra- 
das de que os antigos se serviam para terminar 
as muralhas lateraes de um templo, sempre que 
essas muralhas se prolongavam além da fachada 
da cella ou parte principal da construcção. Nuuca 
se emprega esta palavra senão no plural, visto 

ue de cada paso do edificio se requer uma 

"estas pilastras de supporte. Modernamente 
dá-se o nome de antas às pilastras angulares de 
um edificio. 

Anta, Pov. e freg. S. Martinho, da prov do 
Donro, conc. e com, da Feira, distr. de Aveiro, 
bisp. do Porto. 1:935 hab. Tem escola do sexo 
masc. A pov. dista 12 k. da séde do cone. e está 
situada ua costa do Atlantico, em bella e fertil 
planicie, cercada de pequenas collinas cobertas 
de pinheiros e outras arvores silvestres. Tem 
uma só lagõa d'agua salgada quo traz bastante 
peixe. O abbade cruzio da Serra do Pilar (Villa 
Nova de Gaya) apresentava o cura até L834. 
Pertence å 5.º div. mil. e ao distr. de recruta- 
mento de reserva n.º 24, com a séde em Aveiro. 

Pov. na freg. de S. Salvador, de Bilho, cone. 
de Mondim de Basto, distr. de Villa Real.) Pov. 
na freg. de S. Martinho, de Cavallões, cone. de 
Villa Nova de Famalicão, distr-de Braga. Pov. 
ua freg. de S. Thomé, da Correlhã, coue. de Poute 
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e Lima, distr. de Vianna do Castello. || Pov. na 
eg. de S. Martinho, de Courel, cone. de Bar- 
cellos, distr. de Braga. || Pov. na freg. de S. Paio, 
de Figuciredo, cone. de Guimarães, distr. de 
ega | Pov. na freg. de Santos Cosme e Da- 
inião, de Gemunde, cone. da Maia, distr. do Por- 
to; teve foral comprehendido no aa Maia, dado 
em Evora a 15 de dezembro de 1519. || Povoação 
na fregnexia de S. Martinho, de Lauhellas, con- 
celho de Caminha, districto de Vianna do Cas- 
tello. || Pov. na freg. de S. Salvador, de Lemenhe, 
cone. de V. N. de Famalicão, distr. de Braga. || 

Pov. na freg. de S. Salvador, de Maiorca, cone. 
de Figueira da Foz, distr. de Coimbra. V. S. 
Martinho d'Anta. | Pov. na freg. de S Miguel, 
de Pinheiro d'Azere, cone. de Santa Comba Dão, 
distr. de Vizeu. || Pov. na freg. de S. Martinho, 
de Soalhães, cone. de Marco de Canavezes, distr. 
do Porto. | Casal na freg. de Santo Idvfonso, de 
Montargil, cone. de Ponte de Sôr, distr. de Por- 
talegre. Monte na freg. de N. S. da Conceição, 
da Egrejinha, cone. d'Arraiollos, distr. d'Evora. | 

Monte na freg. de N. S.a da Graça e cone. de 
Móra, distr. de Santo Antonio, de Vaiamonte, 
cone. de Monforte, distr. de Portalegre. | Pov. na 
freg. de N. S.* da Encarnação, de Vimieiro, cone. 
d'Arraiollos, distr. d'Evora. || Quinta na freg. de 
S. Brissos, cone. de Montemór-o-Novo, distr. de 
čvora. Quinta na freg. da Sé, cone. e distr. de 
Evora. | Quinta na freg. de N. S.» do Valle, de 





















quena serra do Douro, na freg. do seu nome, 
cone. e com. da Feira; 3 k. de comprimento e 3 
de largura. E’ quasi toda coberta de pinheiros. 

Anta ou dolmen. Monumento megalithico 
que consiste n'uma lagea, de ordinario muito 
larga, deseançando sobre ontra, quasi sempre 
duas, bastante elevadas acima do solo onde es- 
tão enterradas as suas bases. A’ pedra horison- 
tal dá-se o nome de meza; às verticalmente col- 
locadas o de esteios Se o monumento só consta 
de tres pedras, chama-se linhaven, derivado de 
duas palavras celtas que querem dizer meza de 
pedra, ou trilhita, derivado do grego, tres pedras. 
A anta é descoberta ou revestida d'uma capa de 
terra, e n'esse caso recebe o nome de mumoas ou 
mamunhas, pelos quaes é conhecida na Galliza e 
no norte do reino. Muitas das antas que hoje se 
encontram, apparecem descobertas, o que varios 
archeologos attribucem a exeavações ou quaesquer 
outros accidentes, visto serem quasi todos de opi- 
nião que eram primitivamente cobertas. Anta é 
vocabulo propriamente portuguez, derivado pelos 
antigos diccionaristas de antáo ou caminho, e ge- 
ralmente definida d'esta fórma: «aras antigas de 

edra espalhadas pelos caminhos como marcos ou 

alisas.» (V. Dolmen). Em varios pontos de Por- 
tugal se encontram, com esta designação rudes 
altares, que serviam, segundo a tradição, a uso 
sagrado. Junto à cidade da Guarda, perto do pe- 
queno logar de Guilhafonso, em um valle largo 
ou campina cercada de outeiros, havia uma anta, 
na fórna de meza de pedra tosca, com 13 palmos 
de largura e 15 de comprimento, correndo do 
nascente ao poente, elevada nove palmos da terra 
sobre cinco toscos padrões; existia outra junto 
do logar das Antas de Penalva, muito maior (V. 
este nome); outra, que estava junto da Matanca, 
com 30 palmos de comprimento, e outra junto da 
Carrapichana, não muito longe de Celorico. No 


Romäs, cone. de Satam, distr. de Vizeu. || Pe- | 
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Alemtejo tambem se notava uma anta, ao pé de 
Niza. Das duas ultimas arruinou o tempo algum 
dos padrões ou columnas, e conservavam-se só 
quatro no meado do seculo xy, que, como n'ellas 
sc estribava o grande peso da pedra, que serve 
de meza, resistiram ao curso de tantos seculos, 
vendo-se as outras derribadas, de sorte que a 
união d'estes padrões, que se juntaram uns aos 
outros, quanto lhes permittia a figura irregular, 
constituam um muro cerrado, sobre o qual des- 
eançava a meza ou pedra grande, que o cobria, 
sem que o vão, que ficava dentro, tivesse entrada 
alguma. À palavra anta ou antas é muito antiga, 
no nome das povoações de Antas de Penalva, An- 
tas de Penedono, S. Thomaz d'Antas, e na fami- 
lia, que de alguns d'estes logares tomou o ap- 
pellido. A'cerea da origem da palavra anta, ha 
diversas opiniões; uns querem que seja hebréa, 
outros da antiga phenicia, grega, latina ete. As 
antas parece que se edificaram autes da invasão 
dos arabes, porque o termo não é arabigo, uem 
se lhe póde attribuir uso algum profano ou reli- 
gioso, porque os imahometanos não teem altar, 
nem a sua lei lhes permitte o uso dos sacrifícios, 
pois unicamente conservou o rito, que se exceuta 
na villa de Muna, junto a Meca, e o sacrificio, a 
que chamam Corban, no fim do grande Bairão, 
que executam, não em altares, mas em covas; 
tambem parece que não fôram edificadas pelos 
godos, alanos e suevos, que tanto dominaram 
esta parte da Hespanha, porque, quanto entra- 
ram estes povos, já tinham conhecimento de 
Christo, ec não adoravam a idolatria, nem esta 
depois dos romanos foi dominante em Iespanha. 
“Todos confessam que as antas não são obra de ro- 
manos, que todas faziam de pedra quadrada e 
muito bem lavrada, e as aras fabricavam com es- 
peciaes adornos de frizos, molduras e relevos, 
como se vê nas que resistiram ao tempo, e nas 
que se acham gravadas nas medalhas romanas, e 
tinham ordinariamente inseripções que declara- 
vam, não sómente a divindade a que se consa- 
gravam, mas a pessoa que as crigia; e se fôssem 
aras para nso da idolatria dos romanos, não se 
eonservariam de pé tanto tempo, pelo zelo com 
que os elhristãos de Hespanha, apenas a egreja 
teve paz e foi protegida pelos imperadores, pro- 
euraram destruir as aras, os templos e os edifi- 
eios publicos, dedicados aos idolos. Póde-se quasi 
affirmar que as antas são o mais antigo monu 

mento artificial, talvez no mundo todo, porque 
não se mostrará edifício algum a que se possa 
attribuir egual antiguidade. Diz-se monumento 
artificial, porque as conchas petrificadas, que se 
encontram n'alguns montes, são monumentos que 
a natureza deixou desde tempos prehistoricos. 
Dizem os chronistas que apesar dos sens profun- 
dos estudos, não poderam descobrir noticia algu- 
ma das nossas antas, ou de monumentos que as 
imitassem. 

Anta de Baixo e Anta de Cima. Duas pov.* 
na freg. de S. Pedro, de Manhouce, cone. de S. Pe- 
dro do Sul, distr. de Vizeu. 

Anta de Cima. Herdade na freg. de S. Bris- 
sos, cone. de Montemór-o-Novo, distr. d'Evora. 

Anta Cova, Pov. na freg. de S. Pedro, de Ma- 
nhouce, cone. de S. Pedro do Sul, distr. de Vizeu. 

Anta Pequena, Pov. na freg. de S. Clemente, 
de Basto, cone. de Celorico de Basto, distr. de 
Braga. 
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Anta de Penalva. Serra, no distr. de Vizeu, | da Índia, deputado da nação ao congresso co 


ramificação da serra da Estrella, com 10 kilo- 
metros de extensão. 

Antadega. Pov. da freg. de 5. Vicente de 
Passos, eonc. de Fafe, distr. de Braga. 

Antanhol. Pov. e freg. de Nossa Senhora da 
Alegria, da prov. da Beira Baixa, conc., com., 
dist. e bisp. de Coimbra; 711 hab. e 15t fog. 
Tem escola do sexo masc. A pov. dista 6 k. da 
séde do conc. e está situada na cucosta d'um 
monte. Em alguns livros antigos dá-se-lhe o 
nome de Aranhol; tambem se chamou Atanhol 
dos Cavalleiros. Era honra dos Cunhas. À matriz 
foi fundada, on reedificada, em 1386. O cura era 
até 1834 apresentado pelas freiras bencdictinas 
de Semide, que desde 1563 até 1834 receberam 
os dizimos d'aqui. N'esta freguezia ha a grande 
quinta do Paço com boas casas e nma extensa 
matta. Esta quinta foi instituida em morgado, 
por Vasco Pires, em 1 
propriedades « foros, Vasco Pires morreu em 
1389, e foi sepultado no convento dos eruzios de 
5. Jorge, a par de Coimbra. Os povos d'esta fre- 
guezia, por serem easeiros dos Cunhas, senhores 
da lonra, tinham muitos privilegios que lhes de- 
ram D. João 1 em 1425 e P. Manuel em 1514. 
Perteuce á 5.º div. mil. e ao distr. de reernta- 
mento e reserva n.º 23, com a séde em Coimbra. 
I| Ribeira da pov. do Douro, comarea de Coin 
bra. Nascen no logar da Palheira, tem duas por 
tes de cantaria; rega e móe. Corre pela freguc- 
zia do scu nome, e morre no Mondego, proximo 
ao logar d'Arzilla. 

Antão (Santo). V. Santo Antão. 

Antão do Tojal. V. Santo Antão do Tojal. 

Antas (Fernando Xavier da Silva Pereira, 3.º 
conde das). Moço fidalgo com exercicio na Casa 
Real, oficial do Supremo Tribunal Administra- 
tivo. Nasceu em Lisboa a 30 de novembro de 
1851, fallecen tambem n'esta eidade a 24 de ja- 
neiro de 1895. Era filho do 1.º coude das Antas, 
tenente gencral Francisco Xavier da Silva Pe- 
reira, e da condessa, sua muller, D. Maria Theo- 
tonia da Guerra e Sousa de Rávago Santistevan, 
filha unica e herdeira de Gaudino José da 
Guerra e Sousa, fidalgo eavalleiro da Casa Real, 
chefe de divisão da Armada Nacional, vogal do 
Supremo Conselho de Justiça Militar, commen- 
dador da ordem de Christo, cavalleiro da ordem 
militar de 5. Bento d'Aviz, e da distincta ordem 
de Carlos m, de Ilespanha, condecorado com a 
medalha ou cruz da corôa da Marinha hespauhola. 
Succedeu no titulo, a seu irmão, o 2.º conde das 
Antas, do mesmo nome de seu pae. Casou em 15 
de fevereiro de 1582 com D. Eliza d'Araujo, fi- 
lha de Joaquinr Lneio de Araujo, abastado nego- 
ciante e proprictario. O 3.º conde das Antas foi 
um dos mais destemidos amadores tanromachicos 
e tomava sempre parte nas touradas de fidalgos. 
Era despido de toda a vaidade, nunca se impor- 
ton com honrarias, vivendo senipre louge da po- 
litica, sempre indiferente aos negocios da admi- 

não publica. Foi fidalgo de nascimento e 
por distineção propria, um sportman, sempre 
apreeiado, bom e aflavel. 

Antas (Francisco Xavier da Silva Pereira, 1.º 
barão, 1º visconde e 1° conde das). Teneute-gene- 
ral do exercito, par do reino, vogal do Supremo 
Conselho de Justiça Militar, inspector geral da 
arma de infantaria, governador geral dos estados 
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356, juntando-se-lhe ontras | 














tuinte de 1837, cte. Nasceu em Valença t 
março de 1793, e falleceu em Lisboa a 20 de 
maio de 1852. Era filho de Francisco Xavier da 
Silva Pereira, cavalleiro da ordem militar de §. 
Beuto d'Aviz, coronel de infantaria do exercito 
e governador da praça de Campo Maior, e de 
sua mulher I). Antonia José d'Abreu. A vida 
militar do eonde das Antas occupou um logar 
vastissimo na historia politica do seculo x1x. a 
epoca do seu nascimento, seu pae era official su- 
balterno do regimento de Valença, em euja ei- 
dade permaneceu eom sua familia até 1807, em 
que vein como licenecado fixar-se no Porto com 
a patente de capitão. Dedicava-se atteutamente 
a educar seu filho, quando a revolução do 1808 
o veiu uovamente chamar ao serviço militar, 
sendo encarregado de organisar nm batalhão em 
que o moço estudante, abandonando os estudos, 
veiu alistar-se, a 20 de junho d'esse anuo. Quando 
se eonstituiu a leal Legião Lusitana, o capitão 
Silva Pereira foi escolhido para major do primeiro 
batalhão, e seu filho recebeu o posto d'alferes no 
mesmo corpo a 14 de setembro aiuda de 1508, 
com o qual tomou parte na campanha da Restau- 
ração. Passon depois a tenente aggregado ao 
primeiro batalhão da Legião Lusitana, por de- 
creto de 3 de novembro de 1809. Seguiu-se a 
grande lucta travada entre o nosso exercito ¢ as 


| hostes de Napoleão, e póde dizer-se que não 


honve acção importante a que não assistisse: 
Albuhera, Bussaco, Nive, Nivelle, Salamanca e 
Victoria, tomando parte em todas ellas, sendo fe- 
rido na de Salamanea, que se realisou a 22 de 
julho de 1512. N'estas batalhas houve-se tão dis- 
tinetamente, que foi promovido a capitão de ea- 
çadores 7 pela portaria de 11 de novembro de 
1513, por distineção no campo da batalha, pro- 
posta feita pelo marechal de Beresford, junta- 
mente com um officio dirigido ao conmandaute 
da brigada, lonvando a sna condueta. Em Ortlrez 
e Tolosa deu novas provas de valor, c regres- 
sando à patria no fim da campanha, foi-lhe con- 
ferida a medalha da guerra peninsular, com o al- 
garismo 6, a 21 de janeiro de 1321, que era a maior 
distineção militar; fôra egualmente condecorado 
pelo rei de Hespanha, com as medalhas de Al- 
buhcra e de Victoria. Em 1820, adherin á revo- 
Inção de 24 d'agosto, servindo às ordens do co- 
ronel e depois general Sepulveda; em 1823 miti- 
tou no exercito constitucional contra as forças 
rebeldes do general conde d'Amarante, sendo 
afinal desligado do exercito com a mudança de 
politica. A 28 de abril de 1826, foi reintegrado 
e collocado no batalhão de caçadores T com o posto 
de capitão graduado em major, d'onde saliu em 
dezembro para o 12, já vn major effeetivo, a 
que foi promovido por decreto de 28 do referido 
mez e anno; commandando este corpo fez a cam- 
panha contra as tropas rebeldes do marquez de 
Chaves em 1827, Proclamada no Porto, em 16 de 
maio de 1828, a reacção eartista contra a usurpa- 
ção de D. Miguel, o major Xavier adheriu ao 
movimento cartista com o sem batalhão 12 com 
o qual desbaratou uma columna de guerrilhas na 
ponte do Espinhel em 15 de junto do referido 
anno, merecendo os elogios do general Saraiva, 
depois barão de Ruivoz; e entrou nas acções da 
Cruz de Morouços e da margem do Vouga. Ten- 
do-se dissolvido a celebre junta que sc enearre- 

















ira de manter a autoridade de D. Pedro IV, 
» marchando o exercito para a Galliza, o major 
Xavier era de opinião que se devia combater, 
“teve, porém de emigrar para Inglaterra com os 
seus companheiros, partindo a 2 de junho de 
1528 a bordo do vapor inglez Belfast. De Ingla- 
terra passou å ilha da Madeira, onde desembar- 
cou em agosto, para sustentar a causa da legiti- 


midade; estava ali o general Valdez, depois | 


conde de Bomfim. Demorou-se pouco tempo 


w'aquella ilha, por causa do desembarque das | 


forças realistas, e no dia 23 do referido mcz 
d'agosto, juntamente com outros ofliciaes e alguns 
habitantes, foi para bordo da corveta ingleza 
Alegator, d'onde duas semanas depois passou 
para o navio Jane, iudo desembarcar no porto de 





pelo general conde de Saldanha, que sahiu de 
Plymouth para a ilha Terceira, onde não poude 
entrar por causa dos tiros dados pelo capitão 
Walpole de bordo do Kanger, em 11 de janciro 
de 1829, tendo de desembarcar em Brest. Até ao 
mez de seteinbro conservou-se em França; sendo 
então encarregado de reuuir as praças de pret 
cinigradas, passou a Ostende, organisou o corpo 
que depois foi caçadores 12, e, atravessando o 
bloqueio, conseguiu desembarcar com o seu bata- 
lhão na ilha Terceira, no dia 20 de janeiro de 
1830. Nomeado no auuo seguinte commandante 
de caçadores 5, fez parte da expedição que, ás 
ordens do general coude de Villa Flôr, tomou as 
ilhas do archipelago dos Açõres, onde se portou 
com a costumada bravura, especialmente com a 
ilha de S. Miguel, entrando na acção da Ladeira- 
a-Velha. Em 1832 fez parte do exercito liberta- 
dor, desembarcando nas praias do Mindello em 
R de julho d'esse anno; cra então major de caça- 
dores 5, e meste posto assistiu c cooperou para 
o reconhecimento de Vallongo em 22 de julho do 
mesmo anno de 1832. A 23 d'agosto seguinte foi 
promovido a tenente-coronel effectivo. Pelos 
exemplos que deu de bravura e pela tactica com 
que dirigiu o seu batalhão na memoravel defeza 
das linhas do Porto, desde a investida å fortifi- 
cação da Serra do Pilar, a 8 de setembro de 
1832, data em que principiou a celebridade 
d'aquelle balnarte de fidelidade e valor, até á in- 
terrupção do cerco da cidade, por causa da reti- 
rada das forças sitiautes a 6 d'agosto de 1833, 
em que o conde de Bourmont, depois da batalha 
de 25 de julho do referido anno, teve de acudir 





a Lisboa, a tomar o commando das tropas migue- | 


listas, até que de facto foi levantado pela ultima 
acção nas linhas do Porto a 18 do referido mez 
d'agosto, contra as forças realistas commandadas 
pelo general Mac-Donald, que substituira Bour- 


mont, e do seu immediato o conde d'Almer, que , 


cobrira a retirada; mas sobretudo onde mais sc 
distinguiu o tenente-coronel Xavier foi na sor- 
tida de 17 de novembro de 1832, e tomada das 
alturas das Antas eom o bravo batalhão de ea- 
gadores 5, de que eutão era coronel graduado e 
commaudante, ostentando e occupando a posição 
d'aquelle monte, situado a distancia da linha de 
defeza no intermedio, á direita da bateria do 
monte da Quinta dos Congregados, e esquerda 
da bateria da cumiada Guellas de Pau, até n'elle 
se construir um forte reducto; c, depois na acção 
de 24 de março de 1833, atacando intrepidameute 
a posição do monte das Antas, obrigando o ini- 
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migo a abandonal-a, e repellindo com a maior 
valentia e coragem os ataques successivos de for- 
cas contrarias muito superiores, que dali, por 
duas vezes, o pretenderam debalde desalojar. 
Por este facto lhe foi concedido em 3 d'ontubro 
o grau de cavalleiro da ordem da Torre e Espada, 
de Valor, Lealdade e Merito, c egual ELSE 
ração foi conferida a diversos olficiaes e soldados 
de caçadores 5, pelo denodo e valentia que mos- 
traram n'estes dois sanguinolentos combates. 
Por decreto de 22 de novembro de 1832 foi pro- 
movido a coronel graduado. Distinguiu-se na sor- 
tida de 28 de setembro do mesmo anno. sendo por 
isso encarregado do commando da segunda brigada 
da primeira divisão, na ordem do dia de 2 de marco 
de 1333. Em 4 de abril seguinte foi condecorado 
com o habito da Conceição, por ter na acção de 
24 de março atacado intrepidamente a posição 
das Antas; entrou no combate de Covelo em 10 
de abril de 1833 e 
foi nomeado com- 
mendador da ordem 
d"Aviz, por decreto 
de 15 d'agosto do 
mesmo anno; em 25 
de julho tinha sido 
promovido a coronel 
etfectivo; tendo mar- 
chado com o bata- 
lhão de caçadores 5 
para a defeza da ea- 
pital, foi elogiado 
pelo seu comporta- 
mento na acção das 
linhas em 5 de se- 
tembro do mesmo 
auno. D. Pedro IV, 
por decreto do refe- 
rido mez, o nomeou 
commendador da 
Torre e Espada e de 
Aviz, pelos serviços prestados em 18 d'agosto e 
9 de setembro. Depois da acção de Cacilhas 
veiu o batalhão de caçadores 5 para Lisboa, e 
ainda no dia 15 d'outubro nas linhas, e no inme- 
diato em Loures, teve o coronel Xavier ensejo de 
mostrar o seu valor na frente do inimigo. Coope- 
rou para a tomada de Leiria em 15 de jaueiro de 
1834, e para a acção de Pernes em 30 do referido 
mez. À 24 de julho d'estc anno teve a nomeação 
de brigadeiro. Por decreto de 17 de setembro de 
1835 foi agraciado com o titulo de barão das Antas. 
Quando terminou a guerra foi mandado governar 
a praça d'Elvas, onde se conservou apenas um 
mez, por ter de ir a Evora, reassumiudo depois 
o governo, que tornou a deixar em setembro, 
indo commandar a terceira brigada do corpo do 
exercito, que se formou em Traz-os-Montes para 
observar a fronteira, ás ordens do general Avi- 
lez. Em agosto de 1835 foi nomeado governador 
de Setubal, continuando, apesar d'isso, no exer- 
cito de observações. Tendo-se assignado entre 
Portugal e Hespanha o tratado de 24 de setem- 
bro d'esse anno, marcABu em cumprimento d'elle 
para Ilespanha uma divisão auxiliar, sob o com- 
mando do brigadeiro barão do Valle, cuja vau- 
guarda foi confiada ao brigadeiro barão das An- 
tas. A vanguarda entrou em Hespanha a 18 d'ou- 
tubro. Em fevereiro de 1836 commandava uma 
columna de tres mil homens; entrou na tomada 
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de Valmacela em 12 de março, e nas acções de 
Castello da Pedra e Venda Mal Abugro. N'esta 
oceasião foi agraciado pclo governo hespanhol 
com a cruz de S. Fernando. Quando o governo 
portuguez chamou a columna do barão das Antas 
para mais proximo da fronteira, o commandante 
em chefe do exercito de operações do norte e da 
reserva rendeu aos nossos soldados, apesar de 
hespanhol, os mais rasgados lonvores e a mere- 
cida homenagem ao destemido brigadeiro portu- 
guez que os commandava, e que acabava de real- 
çar a sua brilhante carreira militar com as aeções 
de 28 e 29 de jnnho, pelas quaes recebia depois 
como premio a grã-cruz de Isabel, a Catholica. 
Proclamada em Portugal a constituição demo- 
eratica de 1820, na noite de 9 de setembro de 
1836, por alguns batalhões revoltosos da guarda 
nacioual de Lishoa, o barão das Antas adheriu á 
mesma revolução em 23 do referido mez com a 
divisão de que havia tomado interinamente o com- 
mando, por adoecer o barão do Valle. Sendo agra- 
ciado com o titulo de visconde, por decreto de 13 
d'outubro seguinte, prestou muitosserviços icausa 
da rainha Isabel nas margens do Ebro e em Vi- 
etoria, campanha de 183%, inutilisando muitas 
fortificações dos carlistas com repetidos ataques 
às linhas d'Arlaban, em 14 de maio; pretendendo 
destruir a fabrica de balas por elles estabelecida 
em Barambio, a seis legoas de Victoria, feito 
te que merecen os maiores elogios do ministro 
da guerra hespanhol e do conde de Luchano; sal- 
vando por tres vezes a praça de Pena Serrada, 
batendo à 15 de junho as forças do pretendente 
em Salvyatierra. No dia 21 de julho o visconde 
das Antas, com a divisão portngneza, baten-se 
nos campos de Zambrana, retirando-se para Armi- 
ñon com enorme perda, Durante a sua permanencia 
em Iespanha exercen o commando geral das Me- 
rindades de Castella, o commando em chefe de 
res e o das forças de Alcoa, o vice-reinado 
de Navarra e o commando geral das provincias 
Vascongadas. Em Portugal rebentou então a re- 
volnção cartista, e o goveruo chamou o visconde 
das Antas, que logo em 3 de setembro entrou em 
Almeida com o resto das tropas, quando a segunda 
brigada da divisão auxiliar, comandada pelo 
coronel José de Sonsa Pinto, acabava de procla- 
mar a Carta durante a sua marcha de Valladolid 
por Salamanca, e quando ia juntar-se aos revol- 
tosos de Bragança. O visconde das Antas, que 
em 5 de setembro havia sido promovido a mare- 
chal de campo graduado, di 1-se por Lamego, 
onde entrou no dia 9, cheganilo ao Porto em 13, 
sahindo logo em 15 em perseguição das forças 
cartistas do barão de Leiria, que encontrou em 
Rnivães,e que depois derenhido combate poz em 
debandada. Seguiu-se a convenção de Chaves, 
assignada em 20 de setembro. pelos marechaes 
duque da Terceira e marquez de Saldanha, que 
se viram obrigados a ignal-a juntamente com 
o visconde das Antas, e enja convenção poz termo 
ao movimento revolucionario. Por decreto do 27 
do referido mez, foi o visconde promo- 
vido a marechal de eanfP cltectivo, e encarre- 
Kado do commando das tropas de observação nas 
provincias do norte, tomando assento no cong 
constituinte como deputado na ses de 16 de 
novembro. Por decreto de 4 abril de 1838 foi 
elevado a conde do mesmo titulo, e por decreto 
de 15 de mo seguinte teve a nomencão de com 
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mandante da 3.º divisão militar, eoutin 
commando das forças de observação. Prest 
ramento á constituição de 15838 na praça d 
ves, à frente da divisão em grande pai 
dia 6 de maio. Proclamada a Carta eonstitnci 
nal no Porto, a 27 de janeiro de 1842, o com 
das Antas, ua sua qualidade de senador, assignou 
com ontros senadores o protesto contra este mo: 
vimento, e foi nomeado commandante d'uma di 
isão de operações da Extremadura, por decreto 
de 7 de fevereiro d'aquelle anno, com o fim de 
hostilisar este movimento, o que não se vealisou, 
porque a vainha D. Maria IL adhevin ao mes- 
mo movimento, nomeando em seguida novo minis- 
terio. Então foi o conde das Autas encarregado 
de dissolver a força e as guardas nacionaes, que 
armára o ministerio denominado do entrudo, vom- 
missão que desempenhou atravez alguns insul- 
tos da plebe angariada. Por carta regia de 3 de 
maio seguinte foi nomeado par do reino, tomando 
assento ua respeetiva camara, votando sempre 
na opposição do ministerio cartista. Por carta 
regia de 18 de julho do referido anno de 1542 
teve a nomeação de governador dos estados dit 
India, sendo promovido a tenente-general por ile- 
creto datado do dia seguinte, 19) de julho. Pouco 
tempo se demoron no governo da India, de que 
tomou posse a 19 de setemhro, deixando-o à pre- 
texto de falta de sande, a 25 d'abril de 1843; en- 

isão, Joaquim Mourão 








Por decreto de 11 de julho d'este auno, teve a 
nomeação de vogal do supremo conselho de jus- 
tiga militar. Em maio de 1846 foi nomeado pelo 
ministerio do duque de Palmella, que se acabava 
de formar, commandante da 1.º divisão militar: 
transferido em agosto para o Porto, e encarregado 
do commando das forças do norte. Quando em G 
Poutubro de 15846 rebentou a revolução contra o 
governo do eonde de Thomar, o conde das Antas 
assumiu o commando geral do exercito levantado 
pela Junta do Porto, e, pondo-se à frente da revo- 
lução, explicou os motivos d'este proceder wuma 
sarta que dirigin à rainha, Marchou então para 
o sul com nma divisão dos corpos que seguiram 
a causa da Junta, e, entrando em Santarem, foi 
logo obrigado à retirar-se ao Porto, por ter ficada 
prisioneira cm Torres Vedras nma grande parte 
das suas forças, que obedeciam ao conde de Bom- 
fim. Aproveitando o entlusiasno da cidade e im- 
mediações por causa da Junta, de prompto or; 
nisou novos regimentos. e em fevereiro de [Sh 
marchon para o norte contra o conde do Casal, 
que n'essa epoca estava senhor de Vianna. De- 
pois d'alguns movimentos no Minho, regressou 
ao Porto, e em maio tomon o commando da expe- 
duas que segnin por mar para Lisboa. Logo A 
sahida da barra do Porto, o conde Antas foi 
intimado pelo commandante da esquadra ingleza 
sir T. Maitlaud, para sustar o movimento e m 
corar debaixo do fogo dos seus navios. O conde 
proteston, mas vendo-se ecreado por forças supe 
riores entregon se prisioneiro, «é seguin para a 
capital. Entrando a barra do Tejo, foi logo re- 
mettido para a Torre de S, Julião, onde esteve 
até À convenção de Gramida on que recuperou 
a liberdade, sendo-lhe então restitnidos os pos- 
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c honras de que o governo de Lisboa o tinha 
antorado. Já vello, mais pelos trabalhos que 
la edade, desgostoso e cançado, o conde das 
itas afaston -se quasi completamente da politica. 
Pelos fins do anno de 185! foi nomeado inspeetor 
de infantaria, e em maio seguinte falleceu na 
sna casa da rua de Santa Isabel, hoje rua Saraiva 
de Carvalho. O seu nome era conhecido e respei- 
tado d'um extremo ao outro do paiz. Em todas 
as Inctas civis que se travaram pronmnciava-se 
sempre pelo partido do povo, chamado patulein. 
O conde das Antas casou a 22 de jnlho de 1545 
com D. Maria Pheotonia da Guerra e Sonsa de 
Rávago Santistevau, filha unica e herdeira de 
(Gandino José da Guerra e Sonsa, é de sna mn- 
lher, D. Maria Bernarda Josepha Fagundo de 
Rávago Santistevan (V. 3.º conde das Antas). 
D'este matrimonio honve dois filhos, Francisco e 
Fernando, já hoje fallecidos, e que fòram os 2.º e 
3» condes deste titnlo. A morte do conde das 
Antas foi muito sentida pelo povo; no dia do 
funeral, depois dos officios religiosos que se ce- 
lebraram com grande pompa na egreja de Santa 
Isabel, o caixão foi levado a braços até ao cemi- 
terio dos Prazeres, seguindo-se o coche e um 
concurso enorme de convidados. As tropas de 
toda a gnarnição estavam formadas no largo do 
cemiterio, onde prestaram as ultimas homena- 
gens ao valente militar. Por nma subscripção 
popular que se abriu, construiu-se um soberbo 
mausolćo, para onde em 1859 fôram trasladados 
os seus restos mortaes, com todas as honras de- 
vidas. Sobre o tumulo vê-se a sna estatua, que é 
um primoroso trabalho do fallecido esenlptor Vi- 
ctor Bastos. A viuva do insigne tenente-gencral 
passou a segundas nupcias, a 22 de setembro de 
1855, con Luiz de Quilinan, 2.º secretario da le- 
ração portngueza em Londres, cavalleiro daordenr 
militar de S. Bento d' Aviz, commendador da or- 
dem de S. Gregorio Magno, de Roma, cavalleiro 
da ordem de Danebrog, de Dinamarea, commen- 
dador das ordens de S. Mauricio e 5, Lazaro, de 
Italia, bacharel formado na Universidade de 
Coimbra, em direito e mathematica, capitão de 
cavallaria. Com o segundo casamento, a viuva 
perden o direito de usar o titulo e de gosar as 
honras de condessa qne lhe pertenciam pelo sen 
primeiro marido, em consequencia de não se lhe 
laver concedido alvará para poder continuar a 
gosar das honras e titulo de condessa das Antas, 
sem embargo de haver passado a segundas mn- 
peias, como é de ostylo è antiga praxe da córte. 
Fallecen em Londres a 10 de maio de 1872. O 
conde das Antas publicon o Discurso pronunciado 
na sessão da Camara dos Dignas Pares em 15 de 
fevereiro de 1915. 

Antas (Franeisco Xavier da Silva Pereira, 2.º 
coude das). Fidalgo com exercicio na Casa Real. 
N. em Lisboa a 27 de setembro de 1849. Era fi- 
lo do 1.º conde das Antas c da condessa, sua 
mulher, D. Maria Theotonia da Guerra e Sousa 
de Rivago Sentistevan. O titulo de conde das 
Antas foi-lhe concedido por decreto de 16 de 
maio de 1852. Fallecen no estado de solteiro, 
suecedendo-lhe no titulo seu irmão Fernando 
Xavier da Silva Pereira. —V. 3.º conde das Antas. 

Antas (Leonardo José Pimenta e). Mestre de 
escripta, ou professor de calligraphia, como 
actualmente se diz, no Real Collegio dos Nobres. 
Foi insigne no caracter de letra fravecza. Morava 
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no largo do Pelonrinho. Tgnora-se a data do nas- 
cimento, mas ainda vivia em 1794, sendo jubilado 
on aposentado. Antonio Jacintho d'Araujo, na 
sua Arte de Escripta, impressa neste anno, dá a 
entender que elle era então de edade muito avan- 
gada, e chama-lhe «varão de honrado comporta- 
mento, e unico em Portngal em caracter de letra 
franceza». Leonardo Pimenta e Antas foi nm dos 
antores no gencro comico, que mais se distigui- 
ram no seculo xviu. Escreveu muitos entremezes 
que se representaram com geral applanso nos 
theatros de Lisboa. José Agostinho de Macedo, 
sen contemporauco, citava: o nmitas vezes com lou 
vor, e chamava-lhe um d'aquelles genios raros, 
que por fatalidade vivem ignorados. Eis a relação 
dos seus entremezes c farças: A ambição dus 
Turtufos invadida, Lisboa, 1770, tem no fim as 
iniciacs L. J. P. e considera-se nma satyra aos je- 
suitas; As desordens dos peraltas, entremez, Lis- 
boa, 1771, tendo no fim as mesmas iniciaes, ben 
como os que se seguem, todos escriptos em versos 
hendecassyllabos parcados; O peralta malereado ; 
Chocalho dos annos de D. Lesma, Lisboa, 1183; 
Os casadinhos da moda, Lisboa, 1784; Entremez 
sobre o uso das aleachofras e machinas volantes, 
Lisboa, 1785. Attribuem-se-lhe tambem alguns 
ontremezes, que andam publicados anonymos : 
Entremez da ussembléa do lsque, Lisboa, 1710; 
O velho impertinente e allueinado, Lisboa, seni in- 
dicação do anno. Pimenta e Antas é tambem au- 
tor do seguinte opnscnlo, que se imprimiu ano- 
nymo: Instrneção methodiea especulativa para os 
mestres praticarem no ensino da formação dos ca- 
racteres de escrever com os discipulos principian- 
tes, Lisboa, 1774. 

Antas (Miguel Martins d'). V. Dantas (Miguel 
Martins). 

Antas. Pov. e freg. de S. Thiago, da prov. do 
Minho, cone. e com. de V. N-a de Famalicão, distr. 
e arcebisp. de Braga. E" povoação antiquissima, 
e parece que fôra já habitada pelos celtas ou pe- 
los latinos. Esta freguezia tambem se denomina 
S. Thiago d'Antas, e foi annexada para clfeitos 
administrativos, por deereto de 15 de jnlho de 
1890, à de Abbade de Vermoim, do mesmo cone. 
(V. este nome). Pertence à 3.º div. militar e ao 
distr. de reerntamento e de reserva n.º 8, com 
séde em Braga. Houve antigamente westa fre- 
gnezia um convento de templarios, que depois 
da supressão d'esta ordem, passon a ser propric- 
dade dos Maias, e depois dos marquezes de Von- 
tes. À egreja de S. Thiago, enja fachada gothica 
a nossa gravura representa, era a do convento 
e serve de matriz; dizem ter grandes rendimen- 
tos parochiaes. Nada apresenta de notavel, men 
o mesmo cunho antigo existe no interior da egre- 
ja, por cansa de diversos restanros que tem 
tido. | Pov. e freg. de S. Pato, da prov. do Minho, 
cone. de Espozende, com. de Barcellos, dist. e 
arceb. de Braga; 1:156 hab. e 214 fogos. A pov. 
dista 8 k. da séde do cone.; era vigararia do 
mosteiro de S. Romão. Pertence à 3.º div. mil. 
e ao distr. de recrutamento e de reserva n.º 3 
com a séde em Vianga do Castello. | Pov. na 
freguezia de X. Pedro, da Azneira, concelho 
de Mafra, districto de Lisboa. | Pov. na fregue- 
zia de Sant'Anua da Carnota, cone. d'Alemquer, 
distr. de Lisboa. | Pov. na freg. de N. S* das 
Mercês, de Carvalhal Bemfeito, cone das Caldas 
da Rainha, dist. de Leiria. | Pov. na freg. de 
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S. Francisco, «da Serra, cone. de 5. Thiago do Ca- 
cem, distr. de Lisboa. | Pov. ua freg. de S. Ma- 
mede, de Gondoriz, cone. de Terras de Bouro, 
distr. de Braga.) Pov. na freg. de S. João Ba- 








Egreja de 5. Thiago d'Antas 


ptista, de S. João do Rei, eone. de Povoa de 
Lanhoso, distr. de Braga. || Pov. na freg. de S. 
Christovão, de Labruja, cone. de Ponte de Lima, 
distr. de Vianna do Castello. | Pov. na freg. de 
N. Pedro de Melides, cone, de Grandola, distr. 
de Lisboa. | Pov. na freg. de S. Verissimo, de 
Paranhos, conce. e distr. do Porto. | Pov. na freg. 
de S. Pedro, de Rubiães, cone. de Paredes de 
Conra, distr. de Vianna do Castello. N'esta al- 
deia ha a capella de S. Bartholomeu. Era aqui o 
antigo solar da casa das Antas, appellido nobre 
Já existente no principio do seculo xin. Segundo 
os antigos documentos, que aiuda existem n'essa 
familia, tinham os senhores do vineulo um paço 
avastellado com suas torres, que os lconezes des- 
truiram em 1129. A capella de S. Bartholomen 
las Antas foi fundada por Lopo Dantas, o ro- 
mario, creando-lhe desde logo tres capellanias 
com missas diarias. E' no alpendre d'esta capella, 
onde stem tres sepulturas de familia, que es- 
tão servindo scis marcos, trazidos de Cossonrado, 
e onde mal pódem ler-se as inscripções, que ti- 
ulam gravadas. ! Pov. na freg. de Santa Maria 
dos Anjos e cone. de Valença, distr. de Vianna 
do Castello. | Pov. na freg. de N. Sa da Assum- 

rio, de Ventosa do Bairro, conc. de Mealhada, 
tr d'Avciro; tambem lhe chamam Antes. Teve 
foral comprehendido no de Casal Comba, dado 
em Lisboa a 12 de setembro de 1514. 1 Pov. na 
freg. de Santa Maria, de N. S.º de Sande, couc. 
de (inimarães, distr. de Braga. Casal na freg 
de N S> da Conce nde E Nova, cone 
de Mafra, distr de Lisboa.) Casal na freg. de 
Santo Ildefonso, de Montargil, cone de Ponte de 
Nòr, distr. de Portalegre. | Ierdade na freg. de 
Nanta Maria e cone. de Extremoz, distr: d'Evora. 

Herdade na freg. de N S. da Atalaya e cone. 
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de Fronteira. distr. de Portalegre. || 1H e na 
freg. de N. da Assumpção, de Lavre, conc. 
de Moutemór-o-Novo, distr. d'Evora.i| Monte na 
freg. de Santa Maria, de Campanhã, conc. e distr. 
do Porto. Quinta na freg. de N. Jerouymo, de 
Cabra, cone. de Gouveia distr. da Guarda. | Quinta 
na freg. de Santo Isidoro, de Caveruães, cone. c 
districto de Vizeu. 

Antas de Baixo. Pov. na freg. de N. S.* da 
Visitação, de Alvorninha, eone. de Caldas da 
Rainha, distr. de Leiria. || Pov. na freg. de 5. Se- 
bastião, de Gomes Ayres, cone. d'Almodoyar, 
distr. de Beja. ' Pov. ua freg. de N. 8.º da Visi- 
+ de Villa Alva, conc. de Cuba, distr. de 
- || Casal na freg. de N. S.* da Salvação, conc. 
de Arruda dos Vinhos, distr. de Lisboa. |! Horta 
na freg. de Santa Maria, cone. de Estremoz, distr 
de Evora. 

Antas de Cima. Pov. na freg. de S. Sebastião, 
de Gomes Ayres, cone. de Almodovar, distr: de 
Beja. || Casal na freg. de N. S." da Salvação e 
cone. d'Arruda dos Vinhos, distr. de Lisboa, 

Antas do Meio. Pov. na freg. de S. Scbastião, 
de Gomes Ayres, conc. de Almodovar, distr. de 
Beja. 

Antas Mendonça (Luiz Adelino Rocha). Pou- 
torado em direito pela Universidade de Coimbra a 
6 de fevereiro de 1340. Era natural de Coimbra 
e filho de João da Rocha d'Antas e Mendonça. E 
já fallecido. 

Antas de Penalva. Pov. e freg. de S. Vicente 
Martyr, da prov. da Beira Alta, conc. de Penalva 
do Castello, com. de Mangualde, distr. e bisp. de 
Vizeu; 1:353 hab. c 298 fog ; tem escola do sexo 
masc.: a pov. dista 12 k. da séde do concello e 
está situada n'uma eampina, ao fundo d'uma ser- 
ra; eram seus donatarios os marquezes de Cas- 
caes. Perteuce å 2.º div. mil. e ao distr. de recru- 
tamento e reserva n.º 14, com a séde em Santa 
Comba Dão. V. Anta. 

Antas de Penedono. Pov. e freg. de S. Mi- 
guel da prov. da Beira Alta, cone. de Penedono, 
eom. de Mêda, distr. de Vizen, bispado de La- 
mego; 705 hab. e 157 fog; tem eseola do sexo 
masc. e est. post. permutando malas com Tran- 
eoso. À pov. dista 5 k. da séde do conc. e está 
situada em campina, junto ao monte Sirigo. E" 
muito fertil e antiquissima, sendo do tempo dos 
celtas. Pertenee à 2.º div. mil. e ao distr. de re- 
erutamento e reserva n.º 9, com a séde em La- 
mego. Foi anexada ao conc. de Mêda, por de- 
creto de 7 de setembro de 1895, que extinguin o 
de Penedono, e voltou para este, por ter sido res- 
taurado pelo deereto de 13 de janeiro de 1895, 

Antas do Viegas. Pov. na freg. de S. Sebas- 
tião, de Gomes Ayres, conc. de Almodovar, dis- 
tricto de Beja. 

Ante-firma. Os termos de cortezia que nas 
cartas precedem a firma on assignatura. 

Ante-paço ou Antepasso. Aldeia na freg. de 
Santa Marinha, de Arcozello, conc. de Ponte de 
Lima, distr. de Vianna do Castello. Dizem nna 
que se chama Ante-paço por abreviatura de An- 
tigo paço, © que existiu aqui um paço do consul 
romano Decio Junio Bruto, que conquistou este 
paiz dos lusitanos 13% annos antes da era de 
Christo: outros querem que seja Antepasso, e as- 
sim se vê esuripto uos livros antigos, porque o 
nome deriva de estar situada entre a passagem 
do rio Lima, e aiuda porque n'este logar passava 








a via militar romaua de Braga para Astorga. No 
fim do seculo xvni havia n'esta aldeia tres pa- 
«rões, que fôram marcos miliarios, mencionados 
pelo padre Argote, de dois dos quaes, Pinho 
Leal, no Portugal antigo e moderno, 1.º vol., pag. 
221, dá as inseripções, sendo a traducção da pri- 
meira a seguinte: «Este padrão se levantou, 
sendo imperador Cesar Adriano Augusto, ponti- 
fice maximo, investido do poder tribunicio 18 ve- 
zes, e do consular tres. D'aqui a Braga são 20:000 
passos.» Argote entende que esta estrada foi 
aberta ou reedificada por Augusto Cesar, como 
se colhe d'um padrão que sc achou, com a sua 
inscripção, nas margens do Cávado, quando se 
reedificou a ponte do Prado, mas que, arruinada 
com o tempo, a mandou eoncertar pelos annos 
13t ou 135 o imperador Adriano. A segunda ins- 
eripção está traduzida assim: «lista columna se 
levantou, sendo imperador Marco Aurelio Anto- 
uino, filho do divo Severo, neto do divo Marco 
Antonino, bisneto do divo Antonino Pio, tereeiro 
neto do divo Adriano, quarto neto do divo Tra- 
jano parthico, e do divo Nerva, pio, feliz, au- 
gusto, parthico maximo, britanico maximo, ger- 
manico maximo, pontifice maximo, 17 vezes in- 
vestido no poder tribunicio, consular quatro, im- 
perador tres, e proconsul. D'aqui a Braga são 
20:000 passos.» 

Ante-Porta. Aldeia na freg. de N.S.º da Con- 
ceição e cone. de Rio Maior, distr. de Santarem. 

Ante-Portas. Aldeia na freg. de S. Martinho. 
de Dume, cone. e distr. de Braga. 

Ante-Ribeiros. V. Entre-hibeiros. 

Ante-Villar. Logar da freg. de Moreira de 
Conegos, na margem direita do Rio Vizella, pro- 
ximo á localidade d'este nome. Pertenec á com. 
e cone. de Guimarães, distr. e arceb. de Braga. 
Ha aqui uma fabrica de papel, fundada pelos an- 
nos de 1813-1814, ampliada em 1856, e euja des- 
eripção se póde vêr no Relatorio da exposição 
industrial de Guimarães, em 1884. 

Antelagar. Pov. da freg. de S. Salvador de 
Paço de Sousa, coneelho de Penafiel, distrieto do 
Porto. 

Antella. Pov. na freg. de S. Salvador, de La- 
vra, eone. de Bouças, distr. do Porto. Teve foral 
dado por D. Affonso III, em abril de 1255. 
Quinta na freg. de N. 8.º da Conecição, do Ei- 
ralo, cone. d'Aguiar da Beira, distr. da Guarda. 

Antellas. Pov. da freg. de Santa Maria de Pi- 
nheiro, concelho de Oliveira de Frades, districto 
de Vizeu. 

-Antelmo. Quinta na freg. de N. S. do Monte 
Sião, em Amora, concelho do Seixal, distrieto 
de Lisboa. 

Antemil. Pov. da freg. de S. Thiago, de Piães, 
cone. de Sinfães, distr. de Vizeu. Teve foral 
comprehendido no de Sanfins, dado em Lisboa a 
10 de fevereiro de 1514. || Pov. na freg. de S. 
Thiago, de Bougado, conc. de Santo Thyrso, 
distr. do Porto. | lov. na freg. de S. João Baptis- 
ta, de Pensello, concelho de Guimarães, dis- 
tricto de Braga. 
^ Antemuro. Muralha, parapeito ou barbacan, 
pe se punha em frente das muralhas de ponto 
ortificado parajsua defeza. 

Antenome. Prenome, palavra que precede o 
nome e lhe junta um qualificativo honorifico : 
doutor Antonio] dom José, frei João, conselheiro 
Abel, commendador Joaquim, etc. 
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Anterronde. lov. na freg. de Santa Eulalia, 
concelho de Arouca, distrivto de Aveiro. 

Antiga. Pov. da freg. de S. Thiago de Poia- 
res, cone. de Ponte de Lima, districto de Vianna 
do Castello. 

Antigo. lov. na freg. de S. Pedro, de Dornellas, 
cone. de Boticas, distr. de Villa Real. || Pov. na 
freg. de Santa Maria, de Viade, cone. de Montale- 
gre, distr. de Villa Real. || Pov. na freg. de N. 
S. das Neves, de Curros, cone. de Boticas, distr. 
de Villa Real. 

Antigo d'Arcos. Pov. na freg. de Santa Ma- 
ria, de Sarraquinhos, eonc. de Montalegre, dis- 
tricto de Villa Real. 

Antigos. Pov. da freg. de S. Martinho de Sande, 
cone. de Guimarães, districto de Braga. 

Antigrapho. Signal orthographico, que serve 
para distinguir as palavras do texto, que se vac 
glosando, conforme 2 Ortographia de João Franco 
Barreto, Lisboa, 1671. 

Antiguidades. Titulo abreviado por que vul- 
garmente se conhecem varias obras historicas ; 
Historia das Antiguidades de Evora, etc., cte., 
por Amador Patricio, pscudonymo de Martim 
Cardoso de Azevedo, Evora, na ofic. da Univer- 
sidade, 1739; Collecção das Antiguidades de Evo- 
ra, escriptas por André de Rezende, Disgo Mendes 
de Vasconcellos, Gaspar Estaço, Fr. Bernardo de 
Brito e Manuel Severim de Faria, ete., por Bento 
José de Sousa Farinha, Lisboa, na oflic. de Fi- 
lippe da Silva e Azevedo, 1785, 8.º de 180 pagi- 
nas; Primeira parte da fundação, antiguidades e 
grandezas da mui insigne cidade de Lisboa, e seus 
varões illustres em sanctidade, armas e letras, Ca- 
talogo de seus prelados, e mais cousas ceclestasti- 
cas e politicas até o anno de 1147 em que foi ga- 
nhada aos mouros por el-rei 1). Affonso Henriques, 
por Luiz Marinho de Azevedo, Lisboa, 1652 ; ou- 
tra edição, 1753; Antiguidades de Mafra ou rela- 
ção archeologica dos caracteristicos relativos aos 
povos que senhorearam uquelle territorio antes du 
instituição da monarchia portugueza, por S. L. M. 
Estacio da Veiga, Lisboa, 1879, 1 vol., 4.º; dn- 
tiguidades do Porto, por Simão Rodrigues Fer- 
reira, Porto, 1875, 1 vol., 8.º; Varias antiguida- 
des de Portugal, por Gaspar Estaço, Lisboa, 
1625. 

Antime. Pov. e freg. de Santa Maria, da prov. 
do Minho, cone. e com. de Fafe, distr. e arceb. 
de Bragança; 628 hab. e 148 fog.; a pov. dista 1 
k. da séde do eoneelho. O abbade d'esta freg., até 
1834, era apresentado pela casa de Bragança, 
na qualidade de com-padroeira, o que se verifica 
por um alvará feito na cidade de Braga, a 17 de 
Janeiro de 1408, pelo qual o arcebispo D. Marti- 
nho confirma a apresentação de Affonso Martins 
para abbade d'esta freguezia, feita por D. Brites, 
mulher de D. Affonso I, duque de Bragança, c 
por D. Joanna Martius de Alvim e D. Ignez 
Martins, suas primas co-irmis, como consta do 
mesmo documento. Em Antime passa o rio Ba- 
rha, que se junta ao de Vizella. Todos os laços 
administrativos, politicos e commerciaes, pren- 
dem as duas freguezias, Fafe e Antime; tendo 
como para garantir esta união physica e moral 
um elemento de consolidação, que é o elemento 
religioso. A egreja da Senhora d'Antime, da Mi- 
sericordia ou do Sol, pois pelos tres nomes é co- 
nhecida, serve de matriz ás duas freguezias que 
ficam separadas por unia ponte, eollocadas so- 
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un afluente do Vizela. No segundo domimga 
de julho ha un festival de confraternidade. Logo 
de manhã, na egreja parochial d'Antime, se cele- 
bra missa e sermão, vindo depois a Senhora pro- 
cussionalmente pela ponte até ao largo de Por- 
tugal, onde Fafe a vem condigoamente receber 
e onde, tambem em procissão, à vem entregar á 
tarde, depois de lhe haver cantado ontra missa 
c prégado ontro sermão. Este segundo encontro 
marca o começo do arraial que se fórma ali, 
onde concorre muita gente das freguezias prox 
mas. Antime pertence á 6.º div. mil. e ao distr. 
de recrutamento e de reserva n.º 20 com a séde 
em Amarante. 

Antinha. Monte na freg. de N. S. da Graça 
e concelho de Móra, districto de Evora. 

Antiphona. Versiculo que o chantre diz ou 
entõa, em todo ou em parte. antes de mn psalmo 
on canto biblico, e depois se repete em córo. ita 
«lutiphonario. 

Antiphonario, Livro de córo que contém as 
horas, responsos e autiphonas em cantochão. Nos 
nossos archivos publicos guardam-se alguns d'es- 
tes livros em imanuseripto, que pertenceram ás 
ordens religiosas. Assim, na Torre do Tombo 
existe um Autiphonario em pergaminho, que foi 
do mosteiro de Lorvão: é eseripto em cadernos 
de oito folhas, reconhecendo-se a falta dos tres 
primeiros, e de ser trabalho do seento XIII; 
contém algumas letras capitaes muito bem illu- 
minadas, o pergaminho é finissimo e a notação 
musical em quatro linhas. Na Bibliotheca Nacio- 
nal de Lisboa ha um grande manuscripto intitn- 
lado: Antiphonario do Advento e Quaresma e sab- 
bados e domingos pello discurso do âno, que per- 
tenceu ao convento da Ave Maria, do Porto; na 
segunda folha lê-se: Este livro mandou faser a 
senhora dòna Felippa Pereira, sendo abbadessa 
Peste convento Anna de 187; as capas teem 
cantos de metal e em cada face, ao centro, nns 
escudetes ovaes com nma freira esculpida. Na 
secção de archeologia do Instituto de Coimbra, 
existe um Antiphonario e Collectarin, ou Gradual 
e Livro das collectas, manuscripto em pergami- 
nho, in folio, com muitas letras iluminadas, umas 
de arabescos a azul e vermelho, e ontras de onro 
sobre vermelho, vendo-se n'uma das illuminnras 
a data de 1554. Este mannscripto foi oferecido 
áquella secção em 1853 pelo socio Abel da Silva 
Ribeiro. 

Antiguario Conimbricense, Pnblicação, im- 
pressa na Typographia da Universidade, em 
ISHL. Tratava de archeologia: sahiram apenas 
nove nnmeros contendo ao tolo 72 paginas com 
estampas € desenhos lithozraphados. N'este jor- 
nal se pablicaram inscripções, noticias. fae-simi- 
les e docnmentos ineditos de certa utilidade para 
o estudo da archeologia portngneza. A maior 
pa idos documentos que viram no ntiquario 
Conimbricense a luz da publicidade foram extrahi- 
dos das bibliothecas dos extinctos conventos. O 
redactor foi o sr. Pereira Continho, prior de S. 
Christovřo de Coimbra, mas poneos auxilios pres- 
tou ao estudo das antiguidades portngnezas, por 
ter tido poneo tempo de existencia. 

Antiqueira, Pov da freg. de NS. da Espe- 
rawea, da Ribeira de Niza, concelho e districto 
de Portalegre 

Antôa ou Entõa. Monte na freg de Santa 
Uma a-Nova, cone. d'Almodovar, distr de Beja 
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rega. 

e nsfuoáião, Pov. na freg. de S. Pelix, de Can- 
domil, cone. de V. N.º da Cerveira, listr. de Vian- 
na do Castello. 

Antões. Pov. na freg. de S. Mamede, de Matta 
Moirisea, cone. de Pombal, distr, de Leiria 
Monte na freg. da Conversão de S. Panlo, cu 
Pavia, cone. de Mora, distr. de Evora. 

Antões d'Além, Plov. da freg. de X. Thiago 
do Louriçal, cone. de Pombal, distr. de Leiria. 

Antões d'Aquém ou da Capella. Pov. da frag- 
de S. Thiago do Louriçal, cone. de Pombal, distr 
de Leiria. 

Antoinha. lov. da freg. de Santa Maria de 
Avelleda, cone. e distr. de Braga.) Pov. na freg. 
de X. Salvador, de Mazedo, cone. de Monsão, distr 
de Vianna do Castello. 

Antonia (12.). Infanta de Portugal, D. Anto- 
nia Maria Fernanda Michaela Gabriela Ra- 
phacla Francisca d'Assis Anna Gonzaga Silvina 
Julia Augusta, princeza de Hohenzollern Sigma- 
ringen, filha da rainha D. Maria Il e d'el-rei 
D. Fernando, irmã dos fallecidos monarchas 
D. Pedro V e D. Lniz 1, tia do aetnal soberano 
el-rei senhor D. Carlos. N, em Lisboa, no paço 
das Necessidades, a 17 de feverciro de da sem 
uhora dotada d'nm caracter bondoso e finissima 
educação, era estimada pelo povo portugnez, as- 
sim como todos os filhos de D. Maria TI. Cason 
em 12 de setembro de 1860 com o principe Leo- 
poldo, filho do principe de lohenzollern, outrora 
reinante. Este prin- 
eipado, incorporado 
hoje na Prussia, 
compõe-se de dnas 
partes: o de Mechin- 
gen e o de Sigma- 
ringen, que ficam 
nas proximidades do 
Danubio. O principe 
Leopoldo, já falle: 
do ha annos, era ir- 
mão da rainha D 
Estephania, mulher 
de D. Pedro V. Siis 
dias depois do casa 
mento, partiram os 
dois esposos para 
Alemanha, a bordo 
da corveta Bartha- 
lomen Dias, do conr 
mando do infante |). 
Luiz, que no fim do 
anno seguinte, 1861, succeden no throno pelo fal- 
lecimento de sen irmão, el-rei D. Pedro V, sue 
cedido a 11 de novembro d'esto anno. À prince 
za senhora D Antonia, já no estado de vinva, vi- 
siton Lisboa no anno de 1887, onde desembarcon 
f horas da tarde do dia 25 de março. Veve 
uma recepção affectnosa e festiva. Ústivera mais 
de vinte annos ausente de Portugal, vivendo no 
seu castello de Sigmaringen, e, comtndo, essa 
longa ausencia não fez desmerecer o amor e à 
dedicação dos portugnezes, que pesarosos a ti- 
nham visto deixar a patria, tendo apenas dege- 
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senhora D. Antonia vive inconsolavel pela perda 
de sen marido e saudosa pela patria, que estre- 
mecia. Os serviçaes do castello de Sigmaringen, 
segundo consta, teem ordem de a informarem 
«om referencia aos nomes c posição dos portu- 
gnezes que passam ali, e que mesmo sem soli- 
tarem audiencia, ella toma a iniciativa de a 
conceder, procurando com todo o interesse saber 
noticias de Portugal, e deleitaudo-se em falar o 
idioma do paiz que lhe foi berço. 

Antonia (Quinta da D.). Na freg. da Sé, cone. 
e districto de Evora. 

Antonias. Quinta na freg. da Sé, cone. e dis- 
tricto de Evora. 

Antonina. Pov. da freg. de S. Martinho de 
Moure, cone. de Villa Verde, districto de Braga. 

Antonio (1).) Prior do Crato, filho do infante 
P. Luiz, e neto d'el-rei D. Manuel. Foi um dos 
pretendentes à cora portugueza, quando falle- 
ceu o cardeal rei D. Henrique. Nasceu em Lis- 
boa, em 1531, morreu em Paris a 26 d'agosto de 
1595. Sua mãe chamava-se Violante Gomes, de 
alcunha a Pelicana; era mna isiaelita por quem 
o infante D. Luiz se deixára faseinar. Entretan- 
to, parece ter sido convertida, porque I). João 
de Castro diz que ella era: «dama humilde de 
uascimento, mas de rara belleza, e que morreu 
professa no mosteiro d'Almoster». Uma tal ori- 
gem devia ser prejudicial a Ð. Antonio; sucee- 
deu, porém, que della mesmo tirou vantagem, 
porque os judeus de Portugal se interessavam na 
sua legitimação, para o tornarem capaz de suc- 
ceder no throno, depois da morte de D. Henri- 
que, seu tio, pois entre elles havia muitos pa- 
rentes do lado de sua mãe. D. Antonio tornou-se 
um vulto de grande importancia historica. A” sua 
educação não faltaram cuidados; na infancia foi 
confiado e recomendado aos frades do convento 
da Costa, junto a (Guimarães, seguindo depois, 
em 1548, para Santa Cruz, de Coimbra, onde enr- 
son as aulas, recebendo em 5 de maio de 1551, 
teudo 20 annos de edade, o gran de licenceado 
em artes na Universidade. Para entrar na car- 
reira que lhe apontavam as escolas em que ha- 


via formado o espirito, e para o qnal seu tio D. 


Henrique lhe affeiçoava a vocação, era indispen- 


savel cousagrar-se de preferencia aos estudos | 


theologicos. N'este intuito foi para ISvora rece- 
ber lições de theologia de D. Fr. Bartholomcu 
dos Martyres. Habilitado para o sacerdocio, sen 
tio cardeal lhe conferiu as ordens de sub-diacono 
e diacono, professando ao mesmo tempo na ordem 
militar de Malta, recebendo o priorado do Crato, 
mn dos mais rendosos e mais appetecidos d'então: 
nunca quiz tomar ordens de presbytero. Não tardou 
que accentuasse o primeiro passo da sua vida 
politica. D. Menrique assumira a regencia do 
reino, o que promoveu umas desavenças entre tio 
e sobrinho, dando em resultado D. Antonio par- 
tir para Madrid, onde se demorou por algum 
tempo na côrte de Filippe I. Regressando a Por- 
tugal, agitavam-se as grandes luctas africanas, 
que fòram as primeiras tentativas da fatal guer- 
ta, que fez perder a nossa independencia durante 
sessenta annos. ID. Antonio, impellido tambem 
por aquella corrente vertiginosa, partiu para 
Africa, chegando a assumir o governo de Tan- 
ger, em 1574, na substituição de Ruy de Sousa 
de Carvalho. Acompanhou 1). Sebastião nas duas 














s annos incompletos. Dizem que a priuceza | 
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expedições à Africa, distinguiu-se na batalha de 
Aleacer-Kibir, não só pelo seu valor, mas pela 
dedicação com que procurou sempre salvar a 
pessoa do rei. Foi feito prisioneiro e conseguin 
resgatar-se por meio d'uma astucia que jnstifica 
os recursos do sen grande genio. Com palavras 
de brandura e modos humildes, convenceu os 
moiros de que era pobre, um simples padre, ten- 
do por patrimonio apenas um modesto benefício, 
sem o qual assim mesmo ia ficar, por deterimina- 
cão pontificia, provocada e merecida pelo facto 
de haver abandonado a sua egreja. N'cstes casos 
cra um eaptivo sem importancia, e os moiros, 
que principiavam já a consideral-o um encargo 
luutil, aproveitaram a offerta de dois mil cruza- 
dos, que vein a ser o preço do seu resgate. Quan- 
do D. Autonio regressou a Portugal, já D. Hen- 
rique havia sido aeclamado: teve uma recepção 
muito affectuosa ; esses agrados, porém, fòram de 
curta duração. D. Henrique adivinhon as aspira: 
ções de seu sobrinho ácerea da successão do 
tlirono, e primeiro do que elle, as adivinhon tal- 
vez a influencia hespanhola que o dominava. A's 
pretenções de D. Antonio seguiram-se intrigas, 
desgraças, processo sobre os seus direitos e 1 
tardia. Romperam-sce hostilidades violentas, sen- 
do a maior d'ellas a promulgação da sentença, 
que o declarava bastardo, mas que D. Antonio 
conseguiu annullar por meio d'um breve do papa 
Gregorio XIII, com manifesta indignação c odio 
do cardeal-rei, que se queixou amargamente 
deste breve, como de uma notoria affrouta que se 
fazia a um rei justo ¢ picdoso, a mn cardeal que 
prestára grandes serviços à cansa da Santa Sé; 
rescentando que cra prejudicial ao rei catho- 
lico e ao socego da christandade. O prior do 
Crato fazia d'este breve um esendo contra Vi 
lippe II, dizendo que o papa era o juiz natural 
das legitimidades, porém Filippe apresen 
contra elle dois documentos que prov 

futavelmente a bastardia. Era o primeiro uma 
informação achada entre os papeis do cardeal- 
rei, pela qual o infante D. Piiz supplicava 20 
papa Julio H concedesse dispensa a seu filho D. 
Antonio para poder tomar ordens sacras, supplien 
desnecessaria e que não teria feito, se D. Anto- 
nio fósse filho legitimo. O outro documento era 
uma carta guardada pelo secretario de estado 
Bartholomen Fro.-s, contendo a ordem dada por 
D. João Il a Lourenço Pires de 'Tavora, para 
negociar em Inglaterra o casamento do infante 
D. Luiz, seu irmão, com a princeza Maria, filha 
de Henrique VIII, de Inglaterra, aquella que de- 
pois foi rainha, e casou com o principe Filippe, 
mais tarde rei de Hespanha, o que provava não 
ser o infante casado com Violante Gomes, como 
afirmavam os judens. Além d'isso, D. Antonio 
passava sempre por bastardo, e o testamento de 
seu pae assim o tratava. No cntretanto, as in- 
telhgencias do prior do Crato com a França cram 
importautes; repetidas cartas para Catharina de 
Medieis a instruiam dos reccios que tinha por 
vêr que o cardeal-rei se unia com o rei de Nes- 
panha coutra elle, e davam-lhe a conhecer a ir 
tenção de ir estabelecer-se em França, no que j 
sc notava pouca confiança no resultado das suas 
pretenções, que afinal, n'essa época, eram muito 
limitadas, porque apenas desejava ser governa- 
dor de Portugal e receber uma pensão de tres 
mil ducados transmissiveis a seu filho mais ve- 
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lho. Em 1579 eserevia a Catharina de Medicis o 
embaixador francez em Lisboa, M. Vivonne de 
Saint-Goard, dizendo que desconfiava de 1). An- 
tonio, por ter querido entrar em ajustes com Hes- 
panha. Comtudo, a morte do cardeal-rei e algu- 
mas circunstancias fortuitas, lhe permittiram le- 
vantar temporariamente com altivez a cabeea, e 
reentrar no grande combate que ia travar pela 
sua arriscada posição. N'esta época é que real- 
mente D. Antonio se apresenta como pretendente 
ao throno de Portugal. Filippe H recusára a pro 
posta que elle lhe fizera, de ser governador de 
Portugal, mas, depois da morte do cardeal-rei, foi 
quem pretendeu entrar em negociações, receando 
da influencia que o prior do Crato tinha no povo. 
D. Christovão de Monra, dizem, que serviu de 
intermediario, offerecendo a 1). Antonio duzen- 
tos mil ducados souantes para pagar as dividas, 
cem mil de rendimento, durante a sua vida, para 
que não tivesse a commodidade de casar-se, e o 
titulo de duque em vez do de principe, que elle 
pedia e que Filippe não queria conceder, para 
que não se deixasse a possibilidade de ser filho 
legitimo. O prior, porém, exigia mais. À morte 
do cardeal augmentára-lhe as pretenções; pediu 
duzentos mil ducados de renda, que tanto era o 
rendimento dos infantes D. Luiz, seu pae, e D. 
Duarte, seu tio; as terras e rendas que desfru- 
etira a fallecida rainha D. Catharina, mulher de 
D. João IlI, o governo de Portugal, o grão mes- 
trado de $. Thiago, a nomeação de vice-rei da 
India, de governador do Brazil e de capitão ge- 
neral d'Africa, mais a faculdade de dispôr, por 
sua morte e å sua vontade, de cem mil ducados 
de renda. Filippe, ao principio, fingiu consentir, 
mas o prior do Crato, não se illudindo eom 
aquelle assentimento simulado, aproximou-se de 
Lisboa, querendo fazer sobre esta cidade a sua 
primeira tentativa. Vin, porém, que contava de- 
masiado com a popularidade, que julgava ter ad- 
quirido, e retirou-se a Belem, e d'ali para Al- 
meirim, submettendo-sc fingidamente aos estados 
do reino. De Almeirim seguiu a Santarem, onde, 
ás intimações que lhe mandou fazer Filippe II, 
respondeu com uma recusa formal. Como não ti- 
uham transpirado as negociações secretas que 
anteriormente propuzera, esta recusa foi cousi- 
derada un grande heroismo. D. Antonio fez-se 
então acelamar cm Santarem, a 24 de junho de 
1580, pelo povo entltusiasmado, que jurou mor- 
rer em defeza dos seus direitos e da indepen- 
dencia do reino. Alemquer, fiel antigas tra- 
dicões da sua lealdade e patriotismo, abraçou à 
cansa de D. Antonio, o qual esteve algum tempo 
hospedado no convento de 5. Francisco, receben- 
do ali as homenagens das autoridades, de que 
se lavrou um auto, que clle assignou a 22 de ju- 
lho do referido anno. Este auto ainda existia no 
amo de 1758, no archivo da camara d'aquella 
villa. Os governadores, por essa oecasião reuni- 
dos em Setubal, não o reconheceram como rei, 
porém D. Antonio, sem perder um instante, vein 
a Lisboa, reservando para mais tarde oceupar-se 
(los governadores. D. João Tello de Menezes, pela 
sua parte, quiz defender-se em Lisboa, mas, à 
proporção que D. Antonio se aproximava, ia 
modificando a resisteucia, e quando elle chi gou 
à capital, já D. João Tello consentin cm rere- 
bel o, se não como rei, ao menos como defensor do 
reino. O povo foi quem se enthusiasmou, sendo 
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apenas acompanhado por um vereador, indo a 
encontro do novo rei. O pomposo diseurso com q 

o dr. Manuel da Fonseca Nobrega o veiu e 
mentar, indemnisou D. Antonio da pouca consi 

deração que lhe testemunharam o clero e a no- 
breza; uns e outros se tinham abertamente de- 
clarado contra elle e até contra a duqueza 
Bragança, cedendo á proposta de ajustes com 
Hespanha, proposta feita pelo cardeal-rei nas 
cârtes d'Almeirim, em 11 de janeiro de 1580; e 
além d'isso. pelas promessas e dinheiro que Chris- 
tovão de Moura prodigamente dispendia. O prior 
do Crato proseguia, contudo, no eugrandecimeuto 
da sua causa; foi acelamado em Lisboa, assis- 
tindo á acclamação o embaixador francez; re- 
partiu muitos cargos no paço, jurou manter os 
privilegios dos vassallos, escreveu cartas circu- 
lares a todas as cidades e villas para o reconhe- 
eerem por seu soberano. Esperava, portanto, que 
em breve todo o paiz lhe fósse fiel, e conseguiu 
ainda que algumas cidades adoptassem o seu 
partido. Os governadores fôram obrigados a sa- 
hir de Setubal, e seguiram para Castro Marim, 
e, apenas sahiram, Setubal tambon acclamou a 
D. Antonio. Estes triumphos aproveitaram por tal 
modo ao seu prestigio, que o duque de Bragança 
chegou a entrevêr um caracter nacional. ID. An- 
tonio esperava soccorros da França, que mandira 
pedir, primeiro por um portuguez chamado Bar- 
reto, depois pelo consul francez Dora. mas a pru- 
dente Catharina de Medicis não mandaria esses 
soccorros antes de vêr o caminho que tomavam 
os acontecimentos, para se não deelarar aberta- 
mente contra Filippe lI, caracter obstinado em 
odios e vinganças. O prior do Crato tambem se 
via exhausto de recursos pecuniarios; os meios 
empregados para os obter, prejudicavam-lhe a 
popularidade, quebrando-lhe assim a sna uuica e 
verdadeira força. Eram impostos successivos lau- 
çados sobre os mercadores; a emissão de moedas 
de má fabrica e do mais baixo toque ; os mostei- 
ros forçados a darem toda a prata que tinham. 
Não encontrando na milicia burgueza quem qui 
zesse ser ministro n'estas execuções fiscaes, em- 
pregou a milicia negra, que organisira em Lis- 
boa; e era ainda eoni a ajuda d'esta barbara sol- 
dadesea que obrigava os frades a pegar em ar- 
mas. Entretanto, o duque d'Alba tratava de con- 
quistar terreno a todo o transe. Comprava as re- 
sisteucias, quando não podia captar qs vontades. 
Chegando 4 frente de Estremoz, defendida por 
D. João d'Azevedo, este quiz resistir em nome 
dos governadores e não de D. Antonio, mas a 
praça tomou o partido de capitular, as portas 
abriram-se, ¢ D. João d'Azeyedo foi mandado 
preso para Villa Viçosa. Henrique de Gusman 
tomou Evora, depois Setubal, e, ganhando ter- 
reno, obrigou 1). Antonio a tornar a entrar em 
Lisboa. A esquadra e o exercito de Hespanha 
apoderaram-se de Cascaes e da Torre de S. Ju- 
liño; o excreito marchou sobre Lisboa. Ao che- 
gar à ponte d'Aleantara, em agosto de 1550, P. 
Antonio tomou-lhe o passo capitaneando as pou- 
cas forcas-de que dispunha, dando renhida bata- 
lha, ua qual praticou rasgos de bravura, mas em 
que ficou ferido e derrotado | V. Alcantara, Bata- 
lha de). O prior do Crato acolhen-se disfarçado 
nos suburbios de Lisboa, e segundo a tradi 
a ultima noite que pernoitou na capital, foi no 
palacio da rua dos Poyaes de S. Bento, onde gra 
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a loja de papel de Verissimo José Baptista, muito 


conhecido em Lisboa, cujo palacio está hoje. 


transformado em predio, em que se vê uma pa- 
pelaria. Dizem que nos titulos da propriedade 
se meneionava este facto. D. Antonio fugiu para 
o norte; e atravessando Lisboa a galope, parou a 
cinco leguas de distancia, passando depois a Sau- 
tarem, onde reuniu o resto das tropas que lhe 
restavam, e d'ali seguiu ás provincias do norte, 
onde, depois de ter oceupado successivamente 
Coimbra e Avei- 
ro, se fortaleceu 
no Porto, mas não 
tardou que fôsse 
expulso pelo ge- 
neral D. Sancho 
de Avila, que fôra 
mandado em sua 
perseguição. En- 
tão 1). Antonio, 
sem soldados e 
sem reeursos, viu- 
se forçado a va- 
gucar disfarçada- 
mente pelo Minho, 
recebendo hospi- 
talidade nos con- 
ventos, nas casas 
fidalgas e, ainda 
com mais frequen- 
cia, nas choupa- 
nas; e assim andou 
errando durante todo o resto do anno de 1580. A 
sua Sabora fôra posta a preço. Filippe II dava 80 
mil ducados a quem lh'a apresentasse, e, comtudo 
uão houve uma pessoa, nem mesmo entre as mais 
pobres, que se tentasse e atraiçoasse o prior do 
Crato. Estando em Aveiro, D. Antonio mandou a 
França um novo emissario, D. Autonio de Brito 
Pimentel, e finalmente, quando já estava refu- 
tado nas montanhas, mandou ainda D. Jeronymo 

a Silva. Catharina de Medicis e seu filho, Hen- 
rique III, mostraram-se bem dispostos a favor do 
infeliz pretendente, e mandarani-lhe um navio 
para o trazer a França. D. Antonio já tentara 
evadir-se a bordo d'um navio que dera å costa, 
voltando o principe á sua triste peregrinação. O 
navio franeez por muito tempo não ponde receber 
a sen bordo o proscripto, tal era a vigilancia 
aetivissina que 9 marquez de Santa Cruz, almi- 
rante hespanhol, desenvolvia. Afinal, em 6 de ja- 
neiro de 1581 conseguiu embarcar, e poude trans- 
portar-se' para Calais, sendo auxiliado na fuga 
por nm frade franeiscano. Chegado a Calais, re- 
golven visitar a rainha Isabel de Inglaterra, que 
o recebeu affavelmente, dando-lhe muitas espe- 
ranças, que se desfizeram em desillusões. Embar- 
cou então com destino á França, e a 6 outubro 
de 1581 estava no castello d'Eu, onde o esperava 
o duque d'Alençon, irmão do rei, com o qual teve 
mna entrevista. Seguiu depois a Dieppe, visiton 
o conde de Vimioso, Filippe Strozzi e outros 
amigos, que sempre se lhe conservaram fieis. 
Partiu para Paris, e no caminho recebeu muitas 
lomenagens; lenrique III foi ao seu encontro 
até Nantes. Em Paris teve uma recepção com 
louras de rei; lospedou-se no Louvre. N'estas 
homenagens havia uma intenção reservada. O 
plano da França era humilhar a iuflneneia da 
Hespanla e alcançar o Brazil, que D. Antonio 
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| promettera, se subisse ao throno. Armou-se uma 
esquadra de cincoenta e cinco navios, equipou-se 
um exercito de cineo mil homens, distribuiu-se o 
commando pelo capitão Landereau e por Filippe 
Strozzi, e, o que é ainda mais, advertiu-se å Jn- 
glaterra, que lhe incumbia associar-se com egual 
empenho a este movimento. Semelhante politica 
não foi bem recebida por toda a França. Levan- 
taram-se contra ella protestos e conflictos. Eu- 
tretanto D. Antonio achava-se em Tours, onde 
as cireumstancias lhe cram ora favoraveis ora 
adversas. Se uns defendiam a sua causa, outros a 
condemnavam com a mesma energia. Prompta a es- 
quadra, fez-se à véla, trazendo a seu bordo o prior 
do Crato, o conde de Vimioso, Ruy Gomes e outros 
portuguezes, M. de Saint-Soléne, Jean Beaumont 
| e varios fidalgos franeezes. Aportou á ilha Ter- 
| ceira, onde a soberania de D. Antonio fôra reco- 
nhecida e era sustentada pelo seu governador 
| Cypriauo de Figueiredo, que conseguira desba- 
ratar a expediçio hespanhola, que fóra disputar- 
lhe o governo. D. Antonio foi bem cena po- 
rém o inimigo rugia-lhe perto. As forças caste- 
| Ihanas, commandadas pelo marquez de Sauta 
Cruz, tinitam baluarte nos Agôres. D. Antonio me- 
| ditou logo uma batalla, que veiu a ferir-se em 
Villa Franea do Campo, a 27 de julho de 1582. 
A lucta era descgual, os castelhanos tiuhain a seu 
favor a superioridade dos navios e das forças, ¢ 
a taetica dos ofliciacs. Foi esta a primeira bata- 
lha naval que se deu no alto mar Atlantico. Os 
portuguezes ficaram derrotados, suceumbindo o 
conde de Vimioso e Strozzi, que eram dos me- 
lhores compauleiros de D. Antouio, depois de 
combaterem corajosamente. O prior do Crato re- 
fugiou-se na ilha Terceira, mas não desistindo do 
seu proposito, entregou ao eonde de Torres Ve- 
“dras, D. Manuel da Silva, o governo das duas 
ilhas, Terceira e Fayal, que se conservavam aiuda 
fieis, e partiu para a Europa. À 29 de dezembro 
de 1582 estava em “Tours redobrando de esforços 
com os governos inglez e francez, para que o 
auxiliassem. N'este empenho eram-lhe favoraveis 
alguns diplomatas de nome conhecido, como lord 
Burguley, M. de Vivonne de Saint-Goard e ou- 
tros. Henrique II limitou-se a offerecer uma pe- 
quena força, commandada por Aymar du Chaste, 
o qual dirigindo-se à Terceira, assistiu å queda 
desta ilha e da do Fayal, que no fim de muita 
resistencia, já haviam eapitulado. Antes de ter- 
minar o anno de 1583, Aymar du Chaste regres- 
| sou á França com os que tinham podido escapar 
da expedição e às crueldades do marquez de Santa 
Cruz; o conde de Torres Vedras fôra decapitado. 
A hora fatal do desterro soou então para D. Au- 
tonio. Refugiado na aldeia de Rucil, proximo de 
Paris, em principios de 1584, padeceu grande 
doença e chegou às ultimas privações, que eram 
partiluadas por dois dos seus filhos naturaes, 
D. Miguel e D. Christovão. A miseria era tanta, 
que ás vezes passavam unicameute a pão e agua, € 
os criados que se lhe eonservavam fieis, chegaram 
a estar dias suecessivos sem comer, sein soltarem o 
mais leve queixume. O que sc torna siugular,é que 
n'este estado tão afilictivo, foi quando 1). Antonio 
manteve mais austera a sua dignidade, recusando 
com altivez as propostas de Filippe IL, que Ihe 
promettia pagar as dividas e dar-lhe uma quan- 
tia avultada em troca da desistencia dos seus di- 
reitos à corôa portugueza. Em Ruci] todos o res- 
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peitavam ; os habitantes pediram-lhe como grande 
honra que fósse collocar a primeira pedra da 
egreja que iam construir. Até 1793 via-se n'esta 
egreja uma inseripção, dizendo que fôra D. Au- 
tonio 1, rei de Portugal, quem collocara a pedra 
fundancutal d'aquelle edifício em 1584. D. Anto- 
nio ainda fez varias tentativas, que fóram 
ctuosas. Filippe H não deixava de persegui 
quatro a: ssiuos, por sua ordem, pretenderam 
matal-o, o que obrigou D. Antonio a fugir, indo 
abrigar-se na Bretanha no eastello d'Auray, que 
Catharina de Medicis lhe ofereceu. Não se jul- 
gaudo seguro, porque o duque de Merewur, go- 











veruador da Bretanha, estava em boas relações | 


com a Ilespanha e parecia disposto a entregal-o, 
refugion-se no castello de Beanvoir, pertencente 
à duqueza de Londunois; ainda d'ali, D. João 
Heredia, sobrinho do marquez de Santa Cruz, 
sendo enviado por Filippe 11, tentou arrancal-o 
4 força d'armas, mas não o encontraram, porque 
D. Autonio fugira par: ilhota de Sossimo. O 
castello foi então saqueado. Em agosto de 1585, 
que HI promulgou cartas patentes, deela- 
rando que o priucipe D. Antonio estava debaixo 
da sna protecção, fustigando severamente os que 
se tinham atrevido a molestal-o. Porém a auto- 
ridade de Henrique IH era ponco respeitada em 
França, e D. Antonio foi refugiar-se na eidade 
protestante da Rochella, onde afinal se poude 
considerar seguro. Veudo, porém, os seus nego- 
cios paralysados, e crendo que em França pode- 
ria ser accommnettido com alguma punhalada pe- 
los agentes de Filippe Il, passou à Inglaterra 
em 1556. A rainha Isabel mostrava-se inclinada 
ao proscripto, a Hollanda tambem o olhava com 
attenção, e Catharina de Medicis, despertada por 
benevolencias, que poderiam prejudical-a, 
convidou-o a voltar para França, mas D. Antonio 
recusou. Filippe II exigia da rainha Isabel a ex- 
tradição de D. Antonio, e ao mesmo tempo assa- 
lariava Mignel Vaz para ir a Londres envenenal-o. 
A Inglaterra, seduzida pelas promessas de D. Ai 
tonio, chegou ainda a armar uma esquadra de 30 
navios, com 12 mil homens, a qual se fez de véla 
a 1 Fabril de 1589. Nº 
dada por John Norris e Franeis Drake, vinha 
D. Antonio, seu filho D. Manuel, e outros homens 
notaveis, e eutrou no Tejo a 24 de jnnho seguin- 
te. O ataque sobre a cidade custou milhares de 
vidas, mas Lisboa estava esmagada por um jugo 
de ferro, c a armada teve de retirar-se, e com 
cha D. Antonio, que recebera o ultimo desenga- 
uo. O resto da vida passon-o, errando de França 
p Inglaterra, como que ao acaso; sentindo 
nhar-se-lhe a morte, cscreven de Paris uma 
serie de cartas á rainha de Inglaterra, ao ret de 
França, ao principe Mauricio de Nassau, ao conde 
WPEssex e À princeza d'Orange. O assumpto d'es- 
tas cartas era o pedido d'uma esmola para os fi- 
lhos que iam perder seu pae. D. Antonio foi se- 
pultado no convento grande dos franciscanos em 
Paris, mas o coração ficou depositado no convento 
da Ave Maria, ordem de Sauta Clara, ao lado 
do altar-mór, com um longo epitaphio em latim, 
que vem publicado no 1.º vol. da Bibliotheca Tu- 
sitara, de Barbosa Machado, a pag. 191. D. An- 
tonio, na hora extrema, pedin que os seus os- 
sos fossem trasladados para Alemquer, e os se- 
pultassem no còro do convento de S. Francisco ; 
seu filho D, Manuel tambem manifestou este de- 
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a expedição, comman- | 
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| sejo, porém não se cumpriram as suas ultimas 
vontades, porque os cadaveres do pae e do filho 
se conservaram no estrangeiro, longe da patria 
| que tanto prezavam. De diversas mulheres teve 
| D. Antonio dez filhos ; foi homem intelligente e 
| mnito illnstrado; além das cartas em que falá- 
mos, escreven tambem, em latim: Pesalmi confes- 
sionales, que fram traduzidos em diversas lin- 
| guas. Em 1653 pnblicon-se em Lisboa mina tra- 
dueção com o seguinte titulo ; Soliloquios em que 
| um peccador arrepeudido fala com Deus, disposi- 
ções para bem se confessar, e industrias para bem 
morrer. Acharam-se em um escriptorio do Serenis- 
simo D. Antouio Principe Portuguez, na sua pro- 
pria letra, na lingua latina, com tradição que era 
obra do seu grande juizo, e confissões feitas pelo seu 
grande arrependimento, agora traduzidos e poneo 
acrescentados para melhor cadencia da lingua por- 
tugueza, pelo P. Fr. Jorge de Carvalho, cte. Es- 
creveu tambem: Panegyris Alphonsi primi Tusi- 
tanorum Regis, Conimbrica, 1550; este pauegy- 
rico foi recitado pelo autor na presença de 
D. João III e da rainha D. Catharina, quando 
em 1550 fôram ar a Universidade; escre- 
veu tambem a sua vida, em 3 tomos, com o ti- 
tulo de Iistoria do rei D. Antonio. Este manus- 
cripto foi dado por seu filho D. Manuel de Por- 
tagal, a fe. João Caramuel, que o conservou em 
grande estimação. Acerca do prior do Crato ha 
publicados mitos livros, tanto nacionaes como 
estrangeiros, de que nos dá relação o Diccionario 
bibliographico, de Innocencio da Silva, vol. 1.ºe5, 

Antonio (1).). Infante de Portugal, filho d'el- 
rei D. Manuel e da rainha D. Maria. Nascer em 
Lisboa a 9 de setembro de 1516, morrendo logo 
depois de nascido, e foi enterrado na egreja «de 
Belem; a sua morte causou tambem a de sua mãe, 
porque a deixou tão doente, que falleceu em 7 de 
março de 1517. 

Antonio (1).). Infante de Portugal, filho d'el- 
rei D. João HI e da raiuha D. Catharina, Nascem 
em Lisboa a 9 de março de 1539, falleceu a 20 de 

janeiro de 1540. 

Antonio (1).). Infante de Portugal, filho d'el- 
rei D. Pedro IÍ e da rainha D. Maria Sophia de 
Neuburgo. Nasceu em Lisboa a 15 de março do 
1694. Era homem sympathico e muito predilecto 
d'el-rei D. João V, seu irmão. Viveu, comtudo, 
sempre retirado, c morreu nas proximidades de 
Lisboa, na quinta da Tapada, no dia 20 d'ontu- 
bro de 1757. 

Antonio (D.). Filho illegitimo de D. João V, 
um dos tres irmãos conhecidos pelos «Meninos 
de Palhavão, D. Antonio, D. Gaspar e D. José. 
D. Antonio nasceu à 1 d'outubro de IT, foi re- 
conhecido com seus irmãos por el-rei D. José, a 
18 de janeiro de 1755, recebendo desta data em 
deante as honras que lhe competiam. Viviam no 
palacio de Palhavi, pertencente hoje aos srs. 
comles d'Azambuja. D. Gaspar, em 1746, foi no 
meado arcebispo de Braga. Os tres irmãos guer- 
reavam occultamente o marquez de Pombal, sendo 
o mais audacioso o arechispo. O marquez soube 
das suas idéas revoltosas, e mandou desterrar 
para o convento do Bussaco, a 21 de julho de 
1760, D. Antonio e D. José, que era inquisidor 
mor. O areehispo tornou-se manso, mas os des 
terrados só voltaram À capital em 1778, quando 
morren el-rei D. José, e se den a demissão do 
marquez de Pombal. D. Antonio faleceu a 14 de 
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agosto de 1800, e foi sepultado na capella de N. 
Sa da Encarnação, no claustro do mosteiro d 
5. Vicente de Fóra. Transerevemos da Deseripção 
geral e historica das moedas, ete., do dr. Teixeira 
"Aragão, a pag. 72, vol. 1 o seguinte documento, 
por onde se vê, que D. João V reconheceu estes 
seus tres filhos ilegitimos: «Por entender que 
sou obrigado, declaro que tenho tres filhos illegi- 
timos de molheres limpas de todo o sangue infe- 
to, hum se chama D. Autonio, ontro D. Gaspar 
que se chamou no baptismo Manuel, outro D. José 
que no baptismo se chamou Manuel. A sua edu- 
carvão encarreguci a fr. Gaspar da Encarnação, 
reformador dos conegos regulares, o que executou 
com tanto cuidado e zello, que tenho muito de 
«que me agradar, e que lhe agradeser pelo uc 
me consta a respeito dos ditos meus filhos. En- 
comendo ao principe lhes dê aquelle estado, que 
mais for conveniente às suas pessoas como irmãos 
seus: Eu sempre quiz que fossem encaminhados 
para o Ecleziastico e espero que o Principe os 
favoreça e ajude, de sorte que tendo a abundan- 
cia competente não necessitem de outra proteção 
mais que a sua; Mandei fazer esta declaração 
pelo Bencficiado Antonio Batista, a qual a en- 
tregari ao dito fr. Gaspar da Encarnação, que a 
apresentará no tempo que lhe tenho declarado. 
Villa das Caldas da Rainha, 6 de Agosto de 1742. 
Com a rubrica de S. Magestade.» V. D. Gaspar 
e D. José. 

Antonio (D.). Principe de Portugal, filho pri- 
mogenito do principe regente D. João, que de- 
pois foi D. João VI, e de D. Carlota Joaquina. 
N. em 179 e f. em 1802. O seu nascimento foi 
celebrado com muitas e pomposas festas, de que 
se fizeram minuciosas descripções. 

Antonio (Fr.). Eremita de S. Paulo, na serra 
d'Ossa no Alemtejo. O seu nome ficou memorado 
nos fastos da sua ordem, pela piedosa crença, 
que elle consagrava à Virgem, sob a invocação de 
Nossa Senhora de Gnadalupe. Com cffeito, tendo 
realisado uma viagem a Jerusalem pelo anno de 
1500, foi, quando voltava, atacado junto a Nar 
bonne, por una quadrilha de ladrões que o rou- 
baram c feriram, deixando-o por morto. Elle, po- 
rém, invocando a Sauta Virgem de Guadalupe, 
conseguiu salvar-se, o que o levon a fazer uma 
romaria em acção de graças ao sanctuario d'essa 
Senhora, e voltando depois para Portugal, mor- 
reu no scu convento, com fama de santidade. 
Escreveu: Declaração sobre os sete Psalmos da 
Peniteneia em linguagem Portugueza dedicada a 
seu irmão em Christo o virtuoso, e devoto pobre 
Tristão Provincial de todas as Provincias da 
Serra Dossa, e vida eremitica de S. Paulo pri- 
meiro Ermitão, Lisboa, 1544. 

Antonio (Mestre). Cirurgião-mór d'el-rei D. 
João II, a quem os nossos chronistas chamam 
Fisiquo e solorgiam. N. em Torres Novas, e pa- 
rece que vivia ainda em 1551. Era fillo de mes- 
tre Thomaz, e foi pac de Nicolau Lopes, que 
tambem gosou das honras de Fysieo d' El-rei. 
Escreveu: Compendio das grandezas e cousas no- 
taveis d Entre Douro e Minho, impresso pela pri- 
meira vez em e 1606, que anda sempre annexo á 
Chrouica de Rny de Pina, à quem muitos o attri- 
buiram. Escreveu tambem: Memorias do seu tem- 
po, e Chronica de D. João II; Ajudas da Fé con- 
tra os judeos, obras que ficaram manuscriptas. 

Antonio (Mestre). Medico da côrte de el-rei 
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D. João LI, estabeleceu-se em Arzilla no principio 
do seculo xvi, e não só se ocenpou de tratar os fe- 
ridos e doentes da guarnição da praça africana, 
mas tambem escreveu uma historia das Caralga- 
das e boas entradas que fez D. Pedro de Menezes 
almoeadem de Arzilla, que ficou em manuseripto 
como uma grande parte dos livros que podiam 
dar subsidios á historia portugueza. 

Antonio (Santo). Os portuguezes chamam a 
este vulto notabilissino do agiologio nacional, 
Santo Antonio de Lisboa, emquanto que do seu 
lado os italianos o conhecem por Santo Antonio 
de Padua, por ter prégado e passado grande parte 
da sua vida em Padua. N. em Lisboa, em 15 d'a- 
gosto de 1195, n'uma casa que existia então junto 
a uma das portas da antiga cidade, intituladas 
Portas do Mar, no local denominado Pedreira da 
Sé, casa que hoje vêmos transformada n'um ele- 
gante templo levantado à sua memoria; fallecen 
em Padua, a 13 de junho de 1231, Foi n'aquella 
casa que viu a luz do mundo esse pequenino 
ente, que devia tornar-se gigante na austeridade 
do seu caracter, na santidade da sua vida, no 
talento e iutclligencia pouco vulgares, que fòram 
o assombro do mundo inteiro, no desprendimento 
absoluto com que encarava as cousas mundanas, 
gigante na palavra, no exemplo de todas as vir- 
tudes, na fama de santidade tão justamente ad- 
quirida, a ponto de ser canonisado logo no anno 
seguinte ao da sua morte. O papa Gregorio IX, 
foi testemunha da sua eloqueueia, valor e sau- 
tidade, quem celebrou a cerimonia da canonisa- 
ção, a instancias dos habitantes de Padna, em 
30 de maio de 1232, na cathedral de Spoletto, 
onde então estava estabelecida a curia romana. 
Os nuncios paduanos voltaram jubilosos a Padua, 
e apreseutaram a bulla da canonisação. Foi esse 
dia de grande festa na bella cidade italiana, e 
no anno seguinte, em 13 de junho, primeiro an 
niversario da morte do notavel tlraunaturgo, 
celebraram-se pomposas solemuidades em honra 
d'aquelle heroe do christianismo, que a egreja 
glorificara. Santo Antonio foi baptisado na Sé de 
Lisboa; ainda hoje se vê m'aquelle templo, ao 
lado esquerdo, eutraudo pela porta principal, o 
baptisterio onde se realisou a cerimonia do ba- 
ptismo, recebendo o nome de Fernando o nco- 
phyto a quem o futuro reservava a consagração 
dum dos maiores sautos da ehristandade. O ba- 
ptisterio está resguardado por um gradeamento 
doirado, tendo sobre a porta o seguinte distico, 
escripto em latim, em letras tambem doiradas : 


NTONIUS ORBEM 
POLUM 


NIC SACRIS LUSTRATUS AQUIS 4 
LUCE BEAT, PADUM CORPORE, M 








Santo Antonio era filho de Martim de Bulhões e 
de D. Thereza Maria 'Paveira, ambos pertencen- 
tes a familias distinctas, Martim de Bulhões cra 
empregado na Casa Real. Desde muito creança, 
sentindo decidida vocação para a vida ascetica, 
Fernando de Bulhões começou a frequentar os 
claustros da Sé de Lisboa, e ali cursou as pri 
meiras lettras, os principios da doutrina christã, 
latim e musica. Às tendencias para o serviço 
divino cada vez mais se lhe enraizavam n'alma, 
o seu maior prazer cra ajudar todos os dias á 
missa, e exercer devotamente outros misteres 
como menino do coro, nas horas que os estudos 
lhe deixavam livres. Tinha 15 annos quando se 
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resolven a cutrar muma ordem religiosa, e que- 
rendo pôr em pratiea o seu desejo, pedin humil- 
demente ao superior do mosteiro de S. Vicente 
de Fóra, da ordem dos concgos regrantes de 
Santo Agostinho, o prior Gonçalo Mendes, que o 
admittisse n'aquelle religioso asylo, e obtido o 
eonsentimento do digno prelado, tomou o habito 
angustiniano no anno de 1211. Durante dois an- 
nos ali permaneceu, porém o ardente desejo de 
se enecrrar n'nm convento mais austero, o im- 
pellin para Santa Cruz de Coimbra. Era então 
prior I). João Cesar, que o recebeu com toda à 
consideração e respeito, 
porque apesar da curta 
edade de dezoito annos, 
Fernando de Bulhões já era 
notado pelo seu fecundo e 
raro talento, e pela fama 
da santidade, Perto de oito 
annos se conservou em San- 
ta Cruz, de Coimbra, onde 
estudou philosophiae theo- 
logia. Conta a tradieção, 
que o santo thaumatirgo 
era dotado de prodigiosa 
memoria; sabia de cór a 
Sagrada Escriptura e as 
passagens mais notaveis 
dos santos padres que a 
commentaram. N'aquella 
cpoea tambem se tornara 
muito afamado outro santo 
varão, Francisco d'Assis, a 
quem chamavam o Sera- 
phico, por ter instituido a 
ordem seraphiea; a fama 
d'aquelle religioso chegou 
a Portugal, e em sua hon- 
ra, a rainha D. Urraca, mu- 
licr de D. Affonso II, quiz 
fundar wn pequeno con- 
vento em sitio pouco dis- 
tante de Coimbra. onde se 
recolhessem os frades da 
ordem dos menores mendi- 
cantes de S. Francisco; o 
convento edificon-se no an- 
no de 1217, primeiramente 
com a invocação de Santo 
Antão, passando depois a 
chamar-se de Santo Anto- 
nio dos Olivaes. O numero 
de frades cra diminuto, os 
es viviam u'nma severidade cenobitiea rigo- 

ma; vinham pedir esmola 4 cidade, e Fer- 
nando, vendo-os tão humildes e resignados, des- 
pertou-se-lhe n'alma o mais vivo interesse por 
aquella vida de extrema pobreza e continua pe- 
nitencia. A chegada a Coimbra das reliqnias dos 
santos martyres de Marroeos ainda mais lhe avi- 
vou o seu amor pela ordem seraphiea, e de ir 
procurar tambem os martyrios ás inhospitas ter- 
as africanas. Fernando decidiu definitivamente 
trocar o hahito de Santo Agostinho pelo pobre e 
tristissimo burel dos frauciscanos, contando 26 
annos de edade, mudando egnalmente de nome, 
adoptando o de Antonio, em louvor do novo con- 
vento que lhe servia de asylo. Corrin então o 
anno de 1229. loje, em vez d'aquella casa reli- 
giosa, ve se a egreja parochial conservando a 
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Santo Anlonio 


Copia do quadro ex atente na Basilica de Padua 










mesma denominação de Santo Antonio dos Oli 
vaes; junto ha uma capella, que segnndo consta, 
foi construida no proprio logar onde estava a 
eella do santo. Na egreja guarda-se, desde tem- 
pos bem remotos, uma ou duas télas conhecidas 
do seu verdadeiro retrato. Santo Antonio conse- 
guiu tambem partir para Africa como missio- 
nario ; chegou a embarcar, porém adoeceu grave- 
mente, e essa cireumstancia o obrigou a desistir 
do sen intento; regressando a Portugal, uma ter 
rivel tempestade arrojou ás costas da Sicilia o 
navioque o conduzia. Sabeudo então pelos fra- 
des de Messina, que em 
Assis ia reunir-se o capi- 
tulo geral da ordem, con- 
vocado pelo seu fnndador 
S. Francisco, quiz tambem 
r áquella congrega 
ção, o que conseguiu, ape- 
sar de ainda se sentir mni- 
to fraco, consequencia da 
grande enfermidade que o 
aceommettera, e dos in- 
commodos da tempestade 
que supportara. Concluído 
o capitulo, os frades divi- 
diram-se pelas provincias, 
e Santo Antonio pediu ao 
Geral, fr. Graciano, que o 
colloeasse n'um logar qual- 
quer solitario; fr. Graeia- 
no levou-o para um orato- 
rio de frades, situado no 
ermo do monte de $. Paulo. 
Ali viveu no meio da maior 
solidão e penitencia. Tem- 
po depois alguns frades fð- 
ram mandados a Forlivia a 
tomar ordens, cutre elles 
tambem Santo Antonio e 
alguns frades da ordem dos 
prégadores. Nesta reunião, 
reeusando-se todos a pró- 
gar, Santo Antonio humil- 
demente tomou a palavra, 
falou com tanta eloquencia 
e erudição, que o sen dis- 
curso enthusiasmon o au- 
ditorio. S. Praneisco, sendo 
sabedor d'este facto, man- 
don aperfeiçoal-o uos estn- 
dos pelo abbade de Vereel- 
li, e impoz-lhe o peso 
de prégar e ensinar theologia. Antonio obedecen 
com humildade áquelle preceito, ¢ eomeçou as 
suas missões por toda a Italia e França, sendo 
sempre escutado com o maior respeito e venera- 
ção. Em Rimini, onde as doutrinas hereticas 
grassavam profundamente arraigadas, conseguin 
converter muitos inficis; em Roma, o papa c o 
saero collegio admiravam a eloquencia dos seus 
sermões ; em Tolosa, em Montpellier, professon a 
sciencia theologica eom a mais brilhante nomea- 
da; em Pny foi guardião do eonvento dos meno- 
res. lim 1230, tendo já fallecido S. Francisco, 
reuniu-se eapitulo geral, em que fr. Elias, o mi- 
nistro geral, quiz minorar os rigores da 
seraphiea, impostos pelo santo fundador 
Antonio oppoz-se energicamente, o que cansou 
no espirito dos frades certa indiguação, chegando 


































a descompolo e a perseguil-o. Fr. Elias, enrai- 
vecido, quiz até mandal-o prender; Antonio, po 
rém, partiu para Roma, e queixou-se ao pontifice 
Gregorio 1X, resultando ser annullado tudo quanto 
o Geral disposera, sustentando a religião com 
toda a força c autoridade. N'aquelte capitulo, 
foi Santo Antonio ordenado prégador e leitor do 
papa; depois de andar de cidade em cidade, de 
provincia em provincia, animando c exhortaudo os 
povos com a sua palavra evangelica, permanece 
em Padua, oude o enthusiasmo pelos seus s 
mões era tal, que o povo corria em grandes mas- 
sas ás egrejas, que não podiam comportar tão 
consideravel numero de ouvintes; esta cirenms- 
tancia obrigou Santo Antonio à prégar nos cam- 
pos, para que todos podessem escutal-o. A’s suas 
predicas assistia sempre o bispo, o clero, todos 
os religiosos, e ató as donzellas recolhidas. As 
lojas fechavam-se durante os sermões, porque os 
logistas corriam a ouvil-o, e apesar d'aquelle 
concurso cnorme de pessoas, emquanto o santo 
falava, não se ouvia œ mais pequeno rumor. A 
fama dos seus inilagres tomava grande desenvol- 
vimento, c a integridade do seu caracter c os 
bons conselhos eram respeitados e venerados. Fi- 
nalmente, contando apenas 36 annos de edade, 
avhando-se wum arrabalde de Padua, chamado o 
Campo de S. Pedro, sentiu-se doente, e sendo 
levado em braços para o oratorio de Santa Maria 
d'Arcella, iustituido por S. Francisco em 1220, e 
pertencente å ordem dos menores, ali expirou. 
Todos prestaram homenagem ao talento rarissimo 
daquelle profundo theologo, d'aquelle heroe da 
christandade; e na verdade, Santo Antouio foi um 
homem superior na epoca em que viven. Grego- 
rio IX chamou-lhe Area do Testamento; Xisto V, 
Chave de oiro; os seus biographos chamam-lhe 
Martello de hereges, Defensor da fé, Lune da 
Egrga, Oficina de milagres, Maravilha da lalia, 
Honra das Hespanhas, Gloria de Portugal, Che- 
rubim eminentissimo da religião serafica, ete. O 
padre Braz Luiz d'Abreu publicou um livro er 
Coimbra, em 1725, dedicado ao sauto thaumatur- 
go, narrando a sua vida c milagres, o qual tem 
por titulo; Sol nascido no occidente e posto ao 
nascer do sol. Seria lougo cuumerar os milagres 
que as chronicas religiosas attribuem ao popular 
santo portuguez, tanto durante à vida como de- 
pois da sua morte. Na Chronica dos frades meno- 
res da ordem de 8. Francisco, de fr. Marcos de 
Lisboa, livro v da parte r, descrevem-se muitos 
destes milagres; especialisaremos apenas o sc- 
guinte, que se tornou muito popular : estava o 
santo a prégar em Padua, e veiu a Lisboa salvar 
o pae, ja no camiuho do patibulo, sentenecado á 
morte pela imputação d'um crime d'assassinio. Os 
paduanos ouviam o sermão que clle prégava n'um 
pulpito improvisado n'um dos arredores da cida- 
de, e apesar do prodigioso thaumaturgo vir a 
Lisboa, a sua figura não deixou de se conservar 
no pulpito. Chegando o santo ás proximidades da 
Sé, encontrou o triste cortejo no local onde, se- 
gundo consta, hoje vêmos a rua do Milagre de 
Santo Autonio, assim chamada em conmemoração 
d'este facto. Os magistrados e os guardas para- 
ram. O santo declarou que o pac estava innocen- 
te, e dirigindo-se ao adso da Sé, que servia de 
sepultura á victima, mandou abrir a cova e le- 
vantar o morto, o qual, erguendo-se, aflirmou a 
innocencia de Martim de Bulhões. Os magistra- 
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dos, confusos, deram logo a liberdade ao preso, e 
querendo saber quem fòra o verdadeiro assassi- 
no, o santo desapparecen, dizendo que viera de 
Padna salvar um innocente, e não denunciar cri- 
minosos. Santo Antonio ficou sepultado em Pa- 
dua, porque os paduanos não consentiram de 
fórma alguma que o seu corpo d'ali sahisse. lèm 
1259 erigiram-lhe, n'aquella cidade, um sumptuo- 
so templo, e em 1263, a 7 d'abril, realisou-sc a 
trasladação das suas reliquias. O cardeal de Bo- 
lonha celebrou a eerimonia, e mandou fazer å sua 
custa um cofre de prata, onde se encerrou a ca- 
beça do santo. S. Boaventura, que assistiu á tras- 
ladação, vendo a lingua intacta, encerron-a no 
sacrario das reliquias, na sacristia dos frades. O 
corpo do santo foi mais dnas vezes trasladado, 
porém sómente se commemora a segunda trasla- 
dação, realisada em 15 de fevereiro de 1350, para 
a graudiosa basilica que os paduanos lhe editica- 
ram novamente, basilica que póde competir com 
a maior das maravilhas do mundo. No Arno His- 
torico, do padre Francisco de Santa Maria, vol. 1, 
pag. 272, vem a deseripção da capella que n'esta 
basilica foi destinada ao deposito do milagroso 
cadaver. À devoção pelo thaumaturgo portuguez 
está gencralisada por todo o mundo catholico; em 
todas as nações estrangeiras se vêcm imagens do 
sauto uas egrejas, e muitos templos edificados em 
sua honra, especialmente na Italia. Em Portu- 
gal, não ha talvez, tanto em Lisboa como nas 
terras das provincias, cgreja que não possua a 
imagem de Santo Antonio, nem tão pouco orato- 
rio particular, por mais insignificante que seja 
Na cidadella de Cascacs, existe ua capella de N. 
S. da Victoria a imagem de Santo Autonio, iina- 
gem que tem uma historia muito curiosa. Perten- 
ceu ao regimento de iufantaria 19, o qual foi 
creado pelo decreto de 3 de dezembro de 1808: 
a imagem acompanhou sempre o regimento em 
toda a campanha peninsular desde 1810 até 1814, 
sendo de grande devoção para os soldados. Passa 
como certo que o santo fòra aprisiouado pelos 
francezes, e que o regimento correra logo a liber- 
tal-o; desde então a imagem andava sempre bem 
á vista, collocada em cima d'um macho branco. 
O Santo Antonio de Cascaes tem a patente de 
tenente coronel, e é condecorado com a ernz de 
oiro, algarismo 5, commemorativa da guerra pe- 
niusular. Em 1895 festejou-se o 7.º centenario do 
anuiversario da sua mortc; as festas duraram de 
13 a 30 de junho, constando de grandes illumi- 
nações, cortejo civico, conferencias religiosas em 
S. Vicente, procissão, marcha aux flambeaux, cte. 
A imagem de Santo Antouio de Cascaes tambem 
figurou na procissão de triumpho que se realisou 
no dia 30. N'esta occasião publicaram-se varios 
livros c folhetos ácerca da vida e milagres do po- 
pular santo, e os jornaes tambem lhe renderam 
homenagem, publicando o seu retrato e dedican- 
do-llie artigos elogiosos. A respeito do regimento 
de infantaria 19 e do seu vencravel savto, pódo 
lêr-s2 o livro do sr. major Augusto Carlos de Sonsa 
Escrivanis, governador anilitar da cidadella do 
Cascaes. 

Antonio (Santo). Varias povoações d'este nome 
em Portugal. V. Santo Antonio. 

Antonio (Santo). Cidade da Ilha do Principe, 
na Guiné, Africa Occidental. V. Santo Antonia 

Antonio (Fr. Aleixo). Jesuita. Nasceu em 
Agueda a 22 de janeiro de 1712; ignora-se a 
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data do falecimento. Era filho de Manel Pi- 
uheiro Henriques e de Agneda de Figueiredo. 
Entrou na Companhia de Jesus, aprenden as lo- 
tras amenas e severas, é, depois de recebido o 
grau de mestre em artes, dietou puilosophia aos 
sens domesticos. Ao tempo que no collegio do 
Pará explicava hnmanidades, compoz em honra 
de $. João Francisco Regis, eseripto no catalogo 
dos santos, a segninte tragi-comedia que foi re- 
mesentada com applauso dos espectadores : Her- 
cules Gallicus, Religionis Vindex Plausus thca- 
tralis D. Joanni Franeisci Regis S. J., Lisboa, 
17; Oração funebre nas exeqnias do Augustissi- 
mo, e Fidelissimo Senhor Rey D. João V, prégado 
na Igreja do Collegio da Companhia da Cidade 
de Belem do Grão Pará, Lisboa, 1754. 

Antonio (Bento). Escriptor do seculo xvin, è 
supposto heroe do poema satyrico, intitulado a 
Benteida ou Nova Metamorphose, de Alexandre 
Antonio de Lima, que se publicou em nome de 
Andronio Meliante Laxaed, anagramma do nome 
do autor. Esereveu um livro intitnlado : Aldêa na 
Córte e noites de verão, seguidas às Noites de in- 
verno de Francisco Rodrigues Lobo, afferecido ao 
Excellentissimo Senhor D. Martinho de Mascare- 
unhas, filho do Excellentissimo Senhor Marquez de 
Gouvêa, Lisboa, 1750. D. Martinho de Mascare- 
uhas era filho de D. José de Mascarenhas, então 
marquez de Gouveia, e depois duque d'Aveiro, 
que em 14 de janeiro de 1759 foi justiçado no ca- 
dafalso em Belem, como chefe da conjuração 
contra a pessoa e vida d'el-rei D. José. 

Antonio (Francisco). Padre jesuita. Nascen 
em Lisboa a 13 d'abril de 1713, fallecen em 1775, 
no hospital de S. José, da mesma cidade. Admit- 
tido na ordem em 13 de junho de 1728, ensinou 
grammatica e as humauidades, cinco annos de 
rhetorica; partin para as Indias, foi deportado 
na Italia. Escreveu: Mercurio philosophico, diri- 
gido aos philosophos de Portugal, com a noticia 
dos artigos, que na Dieta imperial da Philosophia 
na sessão quinta, se consultaram e mandaram pro- 
pôr à physica experimental da Real Casa de Nossa 
Senhora das Necessidades, a fim de cstabelecer uma 
perfeita paz entre a philosophia moderna e antiga, 
Lisboa, 1752; Mercurio grammatical, dirigido aos 
estudiosos da lingua latina em Portugal, com a 
noticia do que na Dieta da Grammatica, na sessão 
terceira, se consultou c determinou sobre o Novo 
methodo da Grammatica Latina, que para uso das 
escolas e da Real Casa das Necessidades ordenou 
e compoz a Congregação do Oratorio, Lisboa, 1755. 
O padre Antonio defende a supremacia da gram- 
matica d'Alvares, e a justifica das faltas, on pre- 
teudidas faltas, que Antonio Pereira assignala 
no sen prefacio. 

Antonio (Francisco). Mathematico, contempo- 
raneo do jesuita do mesmo nome. Escreven: Ta- 
boadas perpetuas e immndaveis c Praxe mais facil 
de resolver os problemas da navegação, Lisboa, 1765. 

Antonio (Francisco). Esenlptor e musico dis- 
tincto no seculo xvim. Falleceu com 60 annos, 
em 1795 on 1796. Era notavel como regente, por 
ter uma excellente voz de baixo profundo, e por 
possnir bastantes conhecimentos technicos. Nos 
annos de 1791 e 1792 dirigiu a festa de S. Lucas, 
que a irmandade dos pintores fazia annmalmente. 
Pertenceu tambem Á irmandade de Santa Ceci- 
lia, na qual foi adinittido em 179). Como escul- 
ptor, foi discipulo de José d'Alincida V. este nome. 
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Antonio (Francisco). Padre Je A. 
Lisboa, em 1535, falleceu em Madrid a 15 
fevereiro de 1610. Frequentou ua Universidade 
de Coimbra com tanta applicação o direito ci 
que o dictou em dois aunos, ganhando grani 
fama, quando apenas contava 23 annos de edade. 
“Tomou o habito da ordem dos jesnitas, no colle - 
gio da mesma cidade, a 25 d'abril de 1555. Por 
ser ornado de muita prndencia, foi mandado pe- 
los superiores com o padre Balthazar do Pina 
para a fundação do collegio de Fassão na Sarde- 
nha. Depois foi mestre de noviços em Roma, 
passon a Vienna d'Austria, e semmlo apresentado 
ua côrte, a imperatriz Maria mais d'uma vez o 
envion a Madrid, como embaixador, a sen irmão, 
Filippe II. O padre Francisco Antonio foi, di: 
rante trinta e seis annos, prégador da referida 
imperatriz. Quando falleceu, estava em Madrid, 
muma embaixada. Como sahira de Portugal, 
ainda muito novo, escreveu todas as snas obras 
em latim c em hespanhol, as quars são as se- 
guintes: Carta a 5. Francisco de Borja, de 
Vienna, 10 d'agosto de 1567, para lhe recommen- 
dar Estanislau Kostka, na Chrono- Historia de la 
C. de J. en la Provincia de Toledo, tomo n, pag- 
185; Avisos para soldados y gente de guerra com- 
puestos por el P. Francisco Antonio de la Compa- 
ia de Jesus, dirigidos al Serenissimo Principe y 
Señor, el Cardenal Archiduque Alberte, Madrid, 
1590; e outra edição em Brnxcllas, 1597; a obra 
foi traduzida em italiano, e publicada em Roma, 
1708; Catechismus Hoc est. Catholica christianae 
Juncntutis institutio, à Magistro Edmondo Auge- 
rio Societatis Iesv Theologo, primum editus: Nunc 
vero sacrir seripture, Sacrorum Conciliorum, ac 
SS. Patrum authoritatibus illustratus et locuple- 
tatus per Patrem Franciscum Antonium einsdem 
Socictatis Iesv. Ad Serenissimum Principem Al- 
bertino Cardinalem Archiducem Anstriæ, Madriti, 
1592; Considerationes sobre los mysterios del Al- 
tissimo sacrificio de la Missa. Reparlidos en qua- 
tro libros, en los quales tambien se ponem muchos 


frutos y milagros de la Missa, y del santissimo 


Sacramento, y del Agua Bendita, y de las Imagi- 
nes, y Reliquias de los Santos, y de la señal de ln 
Cruz, y del Agnus Dei, por cl Padre Franciscn 
Antonio de la Compañia de Jesus, dirigida a lu 
Ces. R M. de la Emperatriz, Madrid, 1546; Tra- 
tados espirituales de algunos santos antiguos, Ma- 
drid, 1603; Carta á Don Juan de Borja, Madrid, 
a 12 de junho de 1604, sobre a tentativa do grau 
de theologia de Ð. Gaspar de Borja, quo na 
edade de 20 annos deixou admirado o claustro 
de doutores da Universidade de Alcalá, a fol, 
359 d'mn recopilador manuscripto do British Mu- 
scum; Carta ao referido Don Juan de Borja, pe 
dindo-lhe recominendação para o vice-chanceller 
de Aragão, a fol. 361; 'ommentarit in libros Pri 
rum et Posteriorum Aristotelis, partim octaviani 
libcri baronis Fugger; partim alterins manuseri- 
pto, 1567. 

Antonio (Padre Gaspar). Poeta portuguez do 
seculo xvi, que goson de reputação entre os sens 
contemporaneos, ficaudo, porém, manuscriptas 
todas as suas obras. Barbosa Machado, na Biblio- 
theca Lusitana, vol. m, pag. 332, diz que o padro 
Gaspar Antonio se manifeston poeta insigne na 
Ecloga, cm que são interlocutores Menandro 





' Hergasto, Lizandro, e Argco, enja Ecloga estå 


no Cancioneiro, de que foi collector o Padre Pe- 
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dro Ribeiro, escripto no anno de 1577, e se con- 
servava manuscripto na bibliotheca do cardeal 
de Sousa. 

Antonio (Hr. José). Carmelita calçado, doutor 
em theologia pela Universidade de Coimbra. Es- 
creven: Iegra e constituições dos religiosos e re- 
ligiosas da B. sempre Virgem Maria do Monte 
Curmello, da antiga e regular observancia. Acres- 
centadas com a exposição da mesma regra, ete., 
composta em hespanhol pelo P. fr. Francisco Pas- 
tor, e traduzida em lingua portugueza, e nesta 
impressão acrescentada, cte., Coimbra, 1749. 

Antonio (Luiz) Medico. Lente de medicina 
na Universidade de Coimbra. N. em Lisboa, em 
1547. Escreveu em latim varios trabalhos sobre 
aquella sciencia e particularmente sobre a res- 
piração, o coração e a asthma. 

Antonio (Manucl). Parece que nasceu em 1720, 
segundo o prologo ou dedicatoria da seguinte 
obra, e foi baptisado em 19 de dezembro d'a- 
quelle anno. Era clerigo in minoribns. Escreveu : 
Paregyrico do exmo e rev™? sr. D. Rodrigo de 
Moura Telles, principal de santa igreja patriar- 
ehal (depois arcebispo de pragak Lisboa, 1739. 

Antonio (Marçal). Engenheiro constructor e 
professor de mathematicas. N. em Lisboa a 16 
de janeiro de 1820, f. a 11 de setembro de 1867. 
Escreveu: Resoluções de algumas equações do pri- 
meiro c segundo grau, ou exercicios sobre os pri- 
meiros theoremas de algebra, Lisboa, 1845; Fra- 
gmentos das prelecções de mathematica e historia 
dadas no lyceu intitulado « Escola academica», que 
está para ser brevemente elevado á alta categoria 
de «Atheneu lisbonense», coordenadas e commenta- 
das, Lisboa, 1849; Problemas de maximo e mini- 
mo, que se podem resolver pelas equações do se- 
gundo grau, Lisboa, 1860; Problemas de algebra 
para excrcicios dos principios geraes d'esta scien- 
cia, Lisboa, 1865; Problemas d'algebra ; Sahiram 
150 no Boudoir, 1863 a 1865; Problemas de geo- 
metria resolvidos por algebra; sahiram na Revista 
telegraphica. Deixou em manuscripto : Problemas 
de analyse indeterminados do segundo grau; Pro- 
blemas de geometria resolvidos pelo calculo diffe- 
renciul e integral, para exercicio dos principios 
geracs desta sciencia; Problemas de arithmetica 
para exercicio dos principios geraes d'esta scicncia. 

Antonio (Matheus). Official do exercito, que 
em 16 de agosto de 1811 propoz à casa da moeda 
de Lisboa o fornecer-lhe as chapas de bronze 
para a nova moeda, os patacos, o que foi acceito, 
tendo fornecido bronze no valor de 159:4235:320. 
As suas officinas estavam situadas no Thesouro 
Velho. A proposta acha-se extractada no tomo 11 
da Numismatica, de Aragão, à pag. 149. 

Antonio (Miguel). Medico, natural d'Evora, 
que merecen os elogios do notavel medico Zacuto 
Lusitano, que lhe chamava : Medicus solertissimus. 
Escreveu nma obra, que se conservou inédita, in- 
titulada: De paranda Cena. 

Antonio (Miguel). Presbytero secular do bisp. 
de Coimbra. Escreveu: O prégador instruido nas 
qualidades necessarias do seu ministerio, primeira 
parte; e na rhetorica ecclesiastica proporcionada á 
eloquencia do pulpito, segunda parte, Coimbra, 1791. 

Antonio (Pedro José). Da Congregação do Ora- 
torio, em Lisboa, cidade de que era natural. Es- 
tudou as sciencias severas na congregação, sendo 
discipulo em philosophia do padre Estacio d'Al- 
meida, qualificador do Santo Oficio e academico 
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real, e theologia, como discipulo do padre Julio 
Francisco, que foi bispo de Vizeu, defeudendo 
n'esta faculdade conclusões publicas a 28 de ju- 
nho de 1732. Sendo ordenado presbytero obteve 
um beneficio pingue. Pertencendo à Academia 
Portugueza e Latina, presidiu nella a 18 d'ou- 
tubro de 1733, publicando a oração que recitou, 
com o seguinte titulo: Oração academica que 
disse Pedro José Antonio, sendo ultimo Presidente 
da Academia Portugueza e Latina, em 18 toutu- 
bro de 1783, dedicada ao muito rer.™ sr. Pedro 
Paulo de Araujo, ete., Lisboa, 1733. 

Antonio (Casal de 1).). Na freg. de Sauta Lu- 
zia, de Pego, cone. d'Abrautes, distr. de Nanta- 
rem. || Horta na freg. de S. Thiago, cone. de Cas- 
tro Marim, distr. de Varo. 

Antonio da Batalha. Quinta na freg. de N. 
5.2 do Rosario, de Parceiros, cone. e distr. de 
Leiria. 

Antonio Braz. Casal da freg. de S. Thiago da 
Guarda, cone. d'Ancião, distr. de Leiria. 

Antonio Dias. lorta na freg. de S. Thiago, 
e cone. d'Alcacer do Sal, distr. de Lisboa. 

Antonio Ennes. Capital do distr. de Angoche, 
na prov. de Moçambique, na Africa Oriental. V. 
Angoche. 

Antonio Feliciano. Horta na freg. de N. S. 
da Oliveira, de Canha, cone. d'Aldeia Gallega, 
distr. de Lisboa. 

Antonio Germano. Quinta na freg. de S. Pe- 
de de Penaferrim e cone. de Cintra, distr. de Lis- 

oa. 

Antonio Ignacio. Casal na freg de S. João 
da Ribeira, cone. de Rio Maior, distr. de Santa- 
rem. 

Antonio de Jesus. Vinha na freg. de S. Vi- 
cente, cone. de Villa Franca de Xira, distr. de 
Lisboa. 

Antonio José Coelho. Casal na freg. de S. Vi- 
cente, cone. de Villa Franca de Xira, diste. de 
Lisboa. 

Antonio José Lopes Nogueira da Silva, 
Quinta na freg. de N. S. da Graça, cone. de Be- 
navente, distr. de Santarem. 

Antonio Negro (Beato). V. Negro. 

Antonio Pedro. Actor, já fallecido. V. Sousa. 

Antonio Pedro Careca. Monte na freg. de 
N. 8.º da Conceição, cone. de Villa Viçosa, distr. 
d'Evora. 

Antonio da Quinta Nova. Casal na freg. de 
Santa Maria, cone. e distr. de Beja. 

Antonio dos Santos. Cerrado na freg. de N. 
Braz, da Varzea, cone. d'Elvas, distr. de Porta- 
legre. 

Antonio Soares. Roça da ilha de S. Thomé, 
na Africa Occidental. 

Antonio Vicente, Quinta na freg. de N.S.º da 
Conceição, conc. de Idanha-a-Nova, distr. de 
Castello Branco. 

Antorchado. Ornato dos vestidos antigos. Era 
de oiro ou prata. As leis samptuarias portugue- 
zas prolibiram-n'o. «E se em logar do dito de- 
brum, antes quizerem trazer um passamane, an- 
torchado, froco ou espiguilha de seda, on retroz 
pelas bordas dos golpes, os poderão trazer sem 
mistura de oiro ou prata.» Leis extravagantes. 

Antosido. Pov. da freg. de Candomil, cone. de 
V. N.º de Cerveira, distr. de Vianna do Castelo. 

Antuan ou Antuão. Rio ua prov. do Douro. 
Nasce em Coimbra, e, depois dum cnrso de 50 
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k., entra no vio de Qva.. E' ctravessado por algu- 
mas pontes, V. Antoão. 

Antunes Nome de familia nobre em Portu- 
gal. As snas armas são: em campo vermelho uma 
cidade de prata murada em roda com uma porta 
4 frente, tudo do mesmo metal; timbre, um cas- 
tello ou a mesma cidade das aymas em ponto 
mais pequeno, tambem de prata. Procede de Si- 
mão Antunes, que parece o tomára da aldeia de 
Antunes, na Extremadura, e adquiriu sen brazão 
d'armas cm Flandres, pelejando a favor de Hen- 
rique IV, rei de França. Voltando a Portugal, 
foi aqui couselheiro de guerra e commendador 
da ordem de Christo. 

Antunes (Acacio). Poeta e escriptor contem- 
poranco. N, na Figueira da Foz a 26 d'agosto de 
1553. Estudou preparatorios nos lyceus de Coim 
bra e Porto. Veiu residir para Lisboa, em 1879 
«e dedicando-se ao jornalismo, entrou na redac 
do Jornal da Noite, folha onde inicion as gazei 
lhas diarias, tendo mais tarde nm valente auxi- 
liar em Antonio de Menezes (Argus). Essas ga- 
zctilhas muito espirituosas, e alguns artigos de 
critica theatral, fôram tornaudo conhecido o seu 
nome no mundo litterario. Usava do pseudonymo 
de Vampiro. Tendo grande predilecção pelo thea- 
tro, começou a apresentar varias tradueções e 
originaes, representando-se a sua primeira peça 
no theatro da Trindade, em 1880 ou 1881, que era 
nma tradneção da opera comica A Embaixatriz. 
Seguiran-sc, entre outras, unia comedia original 
em 3 actos, no Gymnasio, 4's onze e meia, uma 
opereta cm 4 actes, Nin Fá, extrahida do romanee 
Atribulações d'um chinez na China, de Julio Verne, 
e que snbiu Áá scena com grande exito no theatro 
do Principe Real do Porto, empreza Taveira; 
arranjos das operetas D. Cezar de Basan, Guerra 
alegre, A noiva, cte.; tradueções: O “Pro Milhões, 
em D. Maria; Ave Azul, na Trindade; O rei 
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damnado, ete; varios monologos e cançonetas. | 


Tendo já estabelecido os seus creditos de escri- 
ptor, e traduetor assim como de pocta, pelas 
muitas poesias disseminadas em diversos periodi- 
cos, dedicou-se Às lides theatracs, e os seus estu- 
dos e o nmito conhecimento que tinha do paleo, 
o chamaram a exercer os logares de director e 
ensaiador. E foi n'esta qualidade qne Sousa Bas- 
tos o contraton cm 1895 para a companhia de 
que era emprezario, é que ia em passeio artis: 
tico ao Brazil. Depois da companhia voltar a 
Portugal, Acacio Antnnes ainda se demorou no 
Rio de Janeiro, onde esteve seis annos, diri- 
gindo varios theatros, fazendo ali representar 
nma revista original em 3 actos, de collabora- 
vão com Morcira Sampaio, e varias tradueções 
de comedias e operetas franeezas. Regressou a 
Portugal em dezembro de 1900, entraudo em 
1901 para o theatro de D. Maria, como ensaia- 
dor, logar que actualmente ainda exerce. Agacio 
Antunes é incansavel uo trabalho; todos os dias 
apparecem novos escriptos sens, que são sempre 
lidos on escutados com interesse. Traduz com 
muita facilidade o verso das operctas, adaptan- 
do-o À musica com toda a precisão, o que de or- 
dinyrio se não torna facil, Tem collaborado tam- 
bem em diversos jornaes e almanachs. Publicou 
um livro de versos, intitulado: Agnarcllas e Aguas 
fortes; e a tradueção em verso do drama de Victor 
lugo Le Roi s'amuse, o Rei diverte-se, que é nm 
trabalho correctissimo e de muito merecimento, 
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O seu repertorio de theatro é enorme, ti 
tradueções, como imitações e originaes, e të 
sido representado nos theatros de Lishoa, Port 
e Brazil. Além das peças já apontadas, lembra- 
nos as seguintes: A cigarra, 3 actos; 28 dias de 
Clarinha, 3 actos; a graciosa cançoneta o Pão 
fresco, a poesia O estudante alsaciano, que tam- 
bem tem sido recitada frequentes vezes em thea- 
tros particulares, etc. 

Antunes (Padre Ambrosio). Presbytero seen- 
lar. Escreveu: Arte de conhecer os homens, escri- 
pta em francez pelo Abbade de Bellegarde, e tra- 
duzida na linguagem portugueza, Lisboa, 1789,8.” 
Sahiu 2.º edição em 1818, 8.º, 2 tomos. 

Antunes (Augusto). Actor muito considerado, 
que faz parte da aetual companhia do theatro de 
D. Amelia. Nasceu a 22 d'outubro de 1849. Vein 
da arte typographica. Fez o seu debute no thea- 
tro das Variedades, Salitre, em 1868, com o dra- 
ma: O amor da patria ou o que são os portuque- 
zes. Ali fez ainda alguns papeis, em que sempre 
agradon. No anno seguinte passou com eseriptura 
para o theatro do Priucipe Real, onde appareceu 
na magica Pelle de burro, c onde permanecen ató 
1876, anno em que 
entrou para o theca- 
tro de D. Maria 11. 
N'este theatro, à 
primeira peça em 
que representou, foi 
o drama maritimo: 
O butão: d'ancora; 
depois principiou a 
figurar em quasi to- 
do o repertorio da 
companhia Rosas e 
Brazão, com a qual, 
em 1898, passou para 
o theatro de 1). Ame- 
lia, e de que ainda 
hoje é um dos bons 
elementos artisticos. 
Foi em maio de 1893 
ao Brazil com osar- 
tistas Brazão, Rosas, Rosa Damasceno, Lucinda 
do Carmo, cte: e, pela segunda vez, em maio 
de 1900, fazendo parte d'una companhia de ar- 
tistas dos tleatros D. Amelia e Gymnasio. No 
sen enorme repertorio figuram os seguintes tra- 
ballos de grande apreço: Abd-allah dos Zati- 
mos, Chebe do Fromont è C^, Mannel de Brin- 
cosa do Amor louco, D. Martinho de O que morreu 
d'amor, Remonin, da Estrangeira, (Gaspar Mon- 
toya do Aleacer-Nibir, Bristo do Viriato Tragico, 
Monsenhor dos Degenerados, Luiz da Cunha da 
Estrada nova, Plautin dos Maridos de Leontina, 
“Vinpanas da Severa, Glasspard da Coraly d (a, 
Malardot da Zázá, Martinho Egalisse da Casa 
Bonardon, Diogo dos Mulhados, Aehuchais do 
Outro eu. 

Antunes (Diogo). Padre jesuita. Nasceu no 
Crato em 1552, e morren no Japão, em 1611. Pro- 
fesson no collegio dos jesnitas d'Evora, a 4 de 
março de 1571. Ensinou grammatica, e partin 
para o Oriente em 1579, viven mnito tempo em 
Macan, onde foi confessor e prégador, assim como 
em Cochim. Escreveu nmas cartas, intituladas : 
Cartas aunuas da China de 1608. 

Antunes (Fernão) O nome d'este portugnez 
liga-se a nm dos actos de maior temeridade e 
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bravura que se praticaram na India. Lopo S 
res d'Albergaria fundára em Ceylão uma feito- 
ria. onde deixára sctenta portuguezes, quando 
apparecen deante de Colombo um celebre corsa- 
rio moiro chamado Bale Hussein, que exigiu do 
rajah de Colombo que lhe mandasse os portu- 
gnezes amarrados, quando não lhe destruiria a 
terra. Bale Hussein trazia doze fustas, que ins- 
piraram grande terror ao rajah, o qual procurou 
salvar os seus hospedes, promettendo ao corsario 
grande resgate, mas o moiro declaron que não 
desistia do seu proposito. Afllicto, mas não se 
atrevendo a resistir, o rajah deu parte aos por- 
tuguezes da triste posição em que se via. Fernão 
Antunes disse-lhe então, qne elle e os seus com- 
panheiros só uma coisa pediam, e era que os não 
mandasse amarrar, porque elles o não consenti- 
riam, deixando-se primeiro morrer todos, mas 
que lhes désse armas, para que ao menos podes- 
sem morrer matando tambem. O rajah consentiu 
n'esta proposta, lamentando a sorte dos que sup- 
punha já victimas dos seus numerosos inimigos, 
e os portuguezes, depois de tomarem as suas ul- 
timas disposições, de se abraçarem e rezarem de- 
votamente, fóram ao encontro dos moiros, e com 
tal furia os combateram, que, apesar de serem 
apenas quarenta os que estavam sãos, obrigaram 
os moiros a embarcar com tanta pressa que vira 
ram com o tropel duas das fustas, abandonaram 
nove que os portuguezes queimaram, e os restan- 
tes fugiram n'uma fusta e n'um zambuco que ti- 
nham tomado. O rajah e os seus festejaram muito 
este acto heroico de Fernão Antunes e dos seus 
companheiros, attribuindo estes a milagre tão 
prodigiosa victoria; os moiros no queriam acre- 
ditar que tivessem sido atacados só por setenta 
homens, entre os quaes estavam trinta docentes, 
e que podessem derrotal-os d'aquella fórma. 

Antunes (João). Architecto da Casa Real no 
reinado de D. Pedro H. 

Antunes (João). Presbytero no habito de S. 
Pedro, natural de Braga; floresceu nos princi- 
pios do seculo xvur. Era muito perito nas disci- 
plinas mathematicas, e experiencias physicas. 
Escreveu a seguinte obra, em 10 cadernos, que 
ficou manuscripta: Ephemeride astronomica de- 
monstrativa, e vaticinio astrologico conjectural 
physico, ecclesiastico e politico para o anuo de 
1728, bissexto, calculado ao meridiano, e latitude 
da muito nobre, augusta, e sempre leal cidade de 
Braga, cathedral, metropole, e primaz de todos os 
reinos de lespanha. 

Antunes (João). Da Congregação do Oratorio 
de S. Filippe Nery, de Lisboa. Nasceu n'esta ci- 
dade, e falleceu na villa de Atalaya, antes do an- 
uo de 1747. Era filho de Manucl Antnnes Ma- 
chado e de Magdalena da Cruz. Entrou para a 
congregação, em Lishoa, a 13 de junho de 1685, 
onde aprendeu as letras sagradas, que dieton aos 
seus domesticos coin credito da sua sciencia, pela 
qual mereceu ser consultor do Santo Officio. De- 
pois de estar muitos annos na Congregação, coi- 
sas nrgentes o obrigaram a abandonal-a, e, at- 
tendendo à sua grande erudição. o conde d'Ata- 
laya o nomeou prior da parochial egreja de N. 
8.º "Assumpção, da mesma villa, onde faleceu. 
Escrever “scola do Temor de Deus em que se 
ensina a viver bem, fugindo dos vicios e procu- 
rando virtudes, Lisboa, 1707; teve outra edição 
em 1745; é tradneção do italiano da obra com- 
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posta pelo padre José Mansi, da Congregação do 
Oratorio ; o traductor acerescentou-lhe umas bre- 
ves meditações para todos os dias da semana: 
Arvore da vida plantada no Paraizo da Igreja 


junto ús correntes da graça, que em seus sagrados 


ramos oferece todos os mezes os mais suaves fructos 
de santidade, ete., Lisboa, 1720. D'esta especie de 
Flos Sanctorum, distribuida pelos mezes e dias 
do anno, que devia constar, ao que parece, de 
doze tomos, só se publicou o primeiro, que con- 
tém a vida dos santos de que reza a egreja no 
mez de janeiro. 

Antunes (João Baptista) V. Antunes (Manuel). 

Antunes (João do Canto e Castro Nitva). OÑi- 
cial de marinha. Alistou-se na companhia dos 


| guardas-marinhas em 1881; foi promovido a 


guarda-marinha em 1883; em 1884 partiu para a 
estação de Macau, d'onde regressou em 1887 com 
a patente de 2.º tenente; em seguida embarcon 
a bordo da canhoueira Zaire, onde, durante qua- 
si dois annos serviu de immediato, passando de- 
pois a commandante interino; foi promovido a 
1.º tenente em 1891; no anno de 1892 era-lhe of- 
ferecido o logar de governador de Lourenço Mar- 
ques, que oceupou dez mezes, tendo de vir ao 
reino por motivo de doença; mas, no fim de 1893, 
voltou para o seu logar, estando ali em 18% 
quando se deu a rebellião dos pretos, conseguin- 
do, com nm limitado numero de soldados de terra 
e mar, evitar a entrada dos pretos na cidade. 
Por estes serviços foi agraciado com o grau de 
cavalteiro da Torre e Espada. Em 1895 teve a 
nomeação de governador de Mossamedes, cargo 
ue desempenhou em 1896. O capitão-tenente 
Janto e Castro esteve no Natal com 0 explorador 
Serpa Pinto; fez parte como auxiliar technico da 
commissão de limites do Congo, serviu como ins- 
tructor na escola de alumnos marinheiros, e des- 
empenhou outras commissões de serviço. Tem a 
ordem de N. S. da Conceição e o grau de caval- 
lciro da Estrella Africana, com que o agraciou o 
governo belga. A este distincto official de mari- 
nha tambem coube a honrosa missão de dirigir 
a expedição que em 5 de dezembro de 1594 foi 
retomar Anguane. Commanda actualmente à ca- 
nhoneira Sado. 

Antunes (Joaqnim Antonio de Lora). Era na 
tural de Dornes, comarca de Thomar, e filho de 
Liberato Antonio de Lora; foi doutorado em ea- 
nones, a 23 de maio de 1*02. Não se conhecem 
as datas do seu nascimento e fallecimento. 

Antunes (José). Padre jesuita. Nasceu em 
Pombal, em 1675; sendo admittido no noviciado, 
saiu pouco depois, e foi de novo recebido em 
1702. Partiu para as Indias, ensinou humanida- 
des em Gôa, assim como a philosophia ; foi cura 
em Salsete. Pelo seu grande merecimento aleançon 
o logar de deputado da inquisição de Gôa. de 
que tomou posse a 26 d'abril de 1713. Ha d'elle 
tres sermões de S. José, prégados n'aquella ci- 
dade, e que fôram publicados n'um volume em 
Lisboa, em 1715, sendo o primeiro prégado em 
1711, o segundo em 1712 e o terceiro em 1713. 

Antunes (José Ricardo da Costa Silva). Em 
1891 era coroncl de infantaria, ex-secretario da 
Escola do Exercito, secretario do tribunal supe- 
rior de guerra e marinha, cavalteiro das ordens 
da Torre c Espada e Aviz, e condecorado com a 
medalha de prata de comportamento exempla 
Nasceu em Lisboa a 7 de fevereiro de 1831. Es 
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ereveu: Disposições em vigor sobre a antiguidade 
e promoção dos officiaes do exercito, Lisboa, 1563; 
Projecto de regulamento sobre a antiguidade, pro- 
moções e demissões dos ojjiciaes combatentes do exer- 
cito, Lisboa, 1564, publicado na Hevista militar; 
«Apontamentos para a historia da Escola do Feer- 
cito, Lisboa, 184. Este livro é destinado para os 
que quizerem escrever a historia da referida cs- 
cola. A primeira parte d'este livro contém uma 
desenvolvida deseripção dos diversos institutos 
de instrucção, quer netos, quer existeutes. 
onde eram ou são ministrados os conhecimentos 
precisos para a carreira das armas; tratando a 
segunda parte da Academia de fortificação, arti- 
lharia e desenho e escola do exercito, esta ulti- 
ma sub-dividida em duas épocas, 1937 a 1863, e 
1864 até 1851. Tendo o autor corrigido, ampliado 
« modificado este trabalho quanto á sna estru- 
etura, e havendo obtido parecer favoravel da 
Academia Real das Seieucias, for elle impresso 
«om autorisação do ministerio da guerra, Lisbua, 
1336. Silva Antunes foi collaborador da Ievista 
militar, tornando-se notavel, entre os seus arti- 
gos, a curiosa ¢ interessante notícia que tem por 
titulo: Asylo e Hospital dos Invalidos militares 
em uva, inserta no n” I4 de 31 de julho de 
1876, c que mais tarde ampliou no jornal O Erer- 
cito Portuguez, de 1584, 

Antunes (Luiz). Padre jesuita, que viven no 
seculo xvi. Morreu victima da sua dedicação em 
Coimbra, soccorrendo os atacados da peste no 
anno de 1599. 

Antunes (Munuel). E" do Diccionario biogra- 
phico dos musicos portuguezes, de Ernesto Vicira, 
vol. 1.º, pag. 37, que extralimos as seguintes 
noticias ácerea d'este nltimo fabricante de cra- 
vos e primeiro fabricante de pianos que existiu 
em Lisboa. Foi muito notavel por ter constrnido 
clavicembali a martelleti col piano e forte, cxa- 
nente na época que se marca para o estabe- 
lecimento definitivo d'estes instrumentos (1760, 
no Diccionario musical, artigo piano). Da sua 
existencia restam, porém, certificados de grande 
valor; em primeiro logar dois documentos, c em 
segundo, como que a corroboral-os, um interes- 
sante modelo dos trabalhos produzidos. Dos do- 
cumentos collige-se que Manuel Antunes come- 
con a construir cravos com martelos, isto é, ver- 
dadeiros pianos, antes de 1760, e que, apresen- 
tando essa fabricação como inveuto sen, o que 
bem poderia ser em alguns detalhes, pediu e ob- 
teve n'aquello anno privilegio por dez annos para 
só elle os fabricar e vender em Portugal. O re- 
querimento que fez n'esse sentido, foi à consulta 
da Junta do Commercio. Em seguida, transcreve 
o parecer da Junta, que tem a data de 21 d'abril 
de 1760, o qual teve a seguinte resolnção : «Co- 
mo parece. Nossa Senhora da Ajuda em 2 de maio 
de 1760. Con a rubrica de Sua Magestade.» Com- 
pletando o despacho favoravel à pretenção de 
Manuel Antunes, foi-lhe passado um alvará em 
16 d'ontubro do mesmo anno, que lhe concede 
para elle e sens filhos o privilegio requerido, com 
a curiosa coudição de que o preco de cada um 
dos novos instrumentos não excedesse 1205000 
réis. Esta tambem registado este alvará, € que 
no mesmo Diccionario biographico dos musicos 
portnguezes se transcreve Ernesto Wagner pos- 
suia um exemplar dos cravos de martello cons- 
temidos por Manuel Antunes; tem collada no in- 
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terior nma etiqueta com assiguatura c í 
«Antunes — 1767.» Lê-se no Diccionario 
do: «Estes docunentos desvanecen todas as | 
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vidas qne acaso tivesse snscitado a anthentici 
dade d'esta assignatura ou da respectiva data 
e conferem ao instrumento nm valor historico 
incontestavel. Não póde haver duvida : deito 
1760, pelo menos, fabricaram-se exeellentes pia 
nos em Lisboa. E digo excellentes, em vista do 
exemplar conhecido que tive oceasião de apre- 
ciar. Está optimamente conservado, ou habil- 
mente restaurado, patenteando-nos uma constru- 
eção perfeita, segundo os mais adeantados pro- 
gressos do mechanismo dos pianos n'aquella épo- 
ca, com martelos, condnetores, abafadores, tudo 
cuidadosamente trabalhado, como decerto melhor 
não seriam os dos fabricantes allemães e italia- 
nos, então em competencia na exportação dos 
sens productos. Note-se que os primeiros pianos 
francezes conhecidos no commereio fòram os de 
Sebastião Erard, fabricados em 1777. A indns- 
tria iniciada tão brilhantemente por Mauucl An- 
tunes, não ponde, todavia, supportar a concor- 
reneia estrangeira nem triumplhar da crise poli- 
tiea que assoberbou o paiz no começo do seculo xix; 
mas resistin ainda por bastante tempo, conser- 
vada, embora com mesquinha vida, pelos descen- 
dentes do habil constructor. Era seu neto João 
Baptista Antunes, dono da Keal Fabrica de Ins- 
trumentos Musicos de teclado, que desde 1825 até 
1830 esteve estabelecida na calçada de S. João 
Nepomuceno. Esta fabrica inseriu mn annuncio 
na Gazeta de Lisboa em 5 de abril de 1830, no 
qual o proprietario lhe dá o titulo que acima 
t anscrevi. Este mesmo Antunes era n'esse tempo 
o afinador cffectivo do Seminario Patriarchal, 
de que recebia estipendio anunal, e passon de- 
pois a desempenhar o mesmo servico no Con- 
servatorio, quando este estabelecimento se fun- 
dou em substituição d'aquelle». Parece que João 
Baptista Autunes falleceu pouco depois de 1865, 
muito velho, surdo e pobre. Ainda trabalhava, « 
para remediar a surdez, quando afinava os pianos 
collocava uma varinha entre os dentes, encos- 
tando-a às cordas, cujas vibrações precisava ou- 
vir mais distinctamente. 

Antunes (P. Manuel Damaso). Presbytero, vol- 
laborador d'alguus jornaes; cooperou para a fun- 
dação do Diario da Mauhã, do fallecido eseriptor 
Pinheiro Chagas, jornal de que foi administrador 
Publicou: Missal romano em portuguez, seguudo o 
caleudario de Portugal e Brazil, Lisboa, 1581. 

Antunes (Thomaz Quintino). V. S. Marçal 
(conde de). 

Antunes. Casal em Santo Antonio dos Olivacs, 
cone. e distr. de Coimbra. Casal na freg. de 
N. 5.º dos Martyres, de Serra do Bonro, cone de 
Caldas da Rainha, distr. de Leiria. 

Antunes de Azevedo (Sebastião). Eseriptor 
Era natural de Penamacor, muito perito na his- 
toria portugueza, c principalmente na geographia 
do reino de Portugal. Deixou incompleta uma 
obra com o seguinte titulo : (Geographia da Pro- 
vincia do Alemtejo, manuseripto. 

Antunes de Brito (João). Presbytero scenlar: 
nasecu na Bahia, e viven no nltimo quartel do 
seculo xvir. Foi professor de humanidades. Es 
ereven: Mappa da graminatica latina, dinidida 
em cinco partes, com admivravel brevidade e cla- 
reza, Coimbra. 1714. 




















distincto. N. em Ponte Velha, freguezia de Foz 
d'Arouce, a 20 d'abril de 1560; fallecen em 1897. 
Era filho de Manuel Antunes de Carvalho e de 
D. Maria Antonia de Carvalho. Vein para Lis- 
boa, tendo apenas 8 annos de edade. Dedicou-se 
4 arte de imprimir, dando entrada na oflicina de 
François Lallemant, e depois ua antiga casa de 
Sonsa Neves, onde se conservou algnns annos, 
sendo seu mestre um bondoso velho, o mestre An- 
lonio, como elle lhe ehamava ainda quaudo se 
referia saudosamente, a quem o iuiciara nos sc- 
gredos da impressão typographica, e a quem pro- 
digalisou todos os cuidados, reecbendo-o em sua 
casa, onde falleceu, quando já não podia auferir 
os meios sufficientes para se manter. Mais tarde 
entrou Anselmo de Carvalho ua casa Christovão, 
e por fim na de David Corazzi, e foi n'esta casa, 
actualmente d'uma companhia, intitulada: 4 Edi- 
tora, sita no largo do Conde Barão, que An- 
selno de Carvalho manifestou mais claramente 
as snas altas qualidades de artista de grande 
valor. Foi ali que teve occasião de enriquecer a 
industria typographica, não só os bons specimens 
dos seus trabalhos, como tambem de bons disci- 
pulos. Foi n'aqnella casa, ajudado por David Co- 
razzi, que Anselmo de Carvalho tornou conheci- 
dos em Portugal os melhores mechanismos, os 
optimos processos de trabalho em todos os gene- 
ros, e suecessivamente os ultimos aperfeiçoamen- 
tos, como a impressão da photogravura, e final- 
mente o novo processo das tres eóres, que poz 
em pratica, não conseguindo vêl-o em circulação. 
Kra notavel a fórma e o interesse que Anselmo 
de Carvalho tomava para reaiisar qualquer me- 
lhoramento respectivo á sua industria. Alguns 
trabalhos fôram devidamente apreciados no e» 
trangeiro, especialmente o que representa o mo- 
delo da machina Victoria impresso sobre fundos 
de celluloide, a que varios jornaes italianos e 
allemães dispensaram justos elogios. São muitas 
as impressões d'este genero, executadas pelo fal- 
lceido artista. Anselmo de Carvalho foi socio 
fundador da Liga das Artes Graphicas, a que 
dedicou parte da sua actividade e do seu pres- 
timo. Era um artista muito distincto e muito es- 
timado. A sua morte causou profunda impressão 
a quantos o eonheciam e respeitavam pelo seu 
elevado merecimento. 

Antunes Ferreira (Jocquim). Armador da 
praça de Lisboa, e commerciante de grande cre- 
dito. Dedicou-sc ao commereio, e na edade de 22 
annos fez-se despachante da Alfandega de Lis- 
boa, acenmulando este arduo trabalho com o qne 
até ahi tinha exercido; o seu genio empreheude- 
dor desenvolvia-se, e em 1875 montou em socie- 
dade com Antonio Fraucisco da Silva, uma Agen- 
cia de Commissões e Consignações. Em 1577 asso- 
eiou-se eom o sr. Julio Augusto Nunes, sob a 
firma social J, A. Ferreira & C.º, de que elle ficou 
sendo administrador; e em 1892 dissolveu-se 
amigavelmente esta sociedade, ficando todo o 
activo e passivo a seu cargo. Antunes Ferreira 
tem-se salientado nobremente na eruzada verda- 
deiramente nacional e patriotica do levantamento 
da marinha mercante portugueza. Em 1892 foi 
que Antunes Ferreira iniciou a sna já gloriosa 
carreira de armador. Com a sna sagacidade na- 
tural, tinha previsto que seria lucrativa a em- 
preza; eom o amor pelo sen paiz, seduzia-o a 
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Antunes de Carvalho (Anselmo). Impressor | idéa de cooperar para o levantamento d'esta ins- 


tituição eminentemente patriotica. Regressara 
a Lisboa por esse tempo, Leandro d'Almeida, 
commandante do brigue S. Thomé, naufragado 
nos Açóres, e Joaquim Antunes Ferreira, qne- 
rendo auxiliar este amigo e ao mesmo tempo rc- 
conhecendo opportuna à oceasião para pôr em 
pratica a idéa que ha muito acariciava, partiu 
com elle para Londres e compron a barca Emilia 
de eonstrucção mista, ferro e madeira, de cerca 
de 1200 toneladas de carga, e com ella inicion a 
Linha da Navegação é véla para os portos da 
Africa. A experiencia realisou de tal fórma as 
suas patrioticas aspirações, que no anno imme- 
diato comprava a barea Flôres, de egual systema 
de eonstrucção, mas de maior earga ; e em 1895 
adquiriu a galera Ferreira de maior lotação 
aiuda. O esforço isolado d'este encrgico e previ- 
dente trabalhador despertou o estimulo de outros 
egualmente trabalhadores e amantes do seu paiz, 
de modo que pouco depois ereava-se no Porto 
uma Commissão permanente para a defeza da Ma- 
rinha Mercante Portugueza, para a qual o arma- 
dor da praça de Lisboa foi eleito vice-presidente. 
No exercicio d'este cargo, e como directamente 
interessado, tem Antunes Ferreira feito parte de 
todas as commissões que se tem dirigido aos po- 
deres publicos para obter protecção para a ma- 
rinha mercante e nacional. Em 31 d'outubro de 
1895 foi eleito administrador da Mala Real Por- 
tugueza, eargo que resignou por não dispôr do 
tempo necessario para o bem desempenhar. 

Antunes Freire (Simeão). Nome com que fr. 
Simão Antonio de Santa Catharina, monge jero- 
nymo, assignon a 2.º parte das suas obras acade- 
micas dedicadas a José Antonio da Motta Coutinho 
e Sousa, em 1731. No Diecionario bibliographico, 
a pag. 273 do 7.º vol. vem a seguinte nota: «Ten- 
do o autor publicado a primeira parte com o sen 
proprio nome, não sei achar que razão ou capri- 
cho o levaram a dar å luz cste segundo sob um 
nome supposto, e que pelo que se vê, nem ao 
menos é de que usava antes de ser religioso.» O 
nome que fr. Simão de Santa Catharina tinha no 
seculo, era Simão Lopes. V Santa Catharina (fr. 
Simão Antonio de). 

Antunes Monteiro (João). Presbytero sceu- 
lar e prior da freguezia de S. Nicolan, de Lisboa. 
Escreveu: Relação historica e juridica de funda- 
ção dos Congregados de N. S. da Assumpção ne 
côrte e cidade de Lisboa, Lisboa, 173t; Breve 
compendio da prodigiosa vida, e estupendos mila- 
gres do glorioso areebispo de Myra S. Nicolau, 
Lisboa, 1720. 

Antunes Monteiro (José Manuel). Bacharel 
em leis pela Universidade. N. em Lagos nos nl- 
timos aunas do seculo xvin, e formou-se em 1819 
on 1820, Foi seeretario da legação portugueza 
uo Rio de Jauciro. Ignoram-se as datas do nasci- 
mento e fallecimeuto. Escreveu: Ode ao TUM” 
sr. conselheiro Lazaro da Silva Ferreira, Lis- 
boa, 1815: sahiu mais tarde no Jornal de Coime 
bra, n.º 43, pag. ; Ode á feliz acelamação d- 
Luiz xvin, rei de França, reeitada no paço da 
Tniversidade, Lisboa, 1814 

Antunes Navarro (.futonio José). Engenheiro 
chefe de 1.2 classe do corpo de engenheiros de 
obras publicas. Muito novo ainda entrou para o 
serviço do Ministerio das Obras Publicas em 1866, 
onde a sua carreira foi uma serie ininterrupta de 
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triumphos em variadissimas commissões de ser- 
viço de caminhos de ferro, de estudo e constru- 
eção de estradas, de edificios, cte. Valiosos foram 
tambem os serviços que prestou como adjunto do 
commissario especial do nosso paiz na Exposicão 
Internacional de Philadelphia em 1876, trazendo 
d'essa commissão importantissimos couhecimen- 
tos, que mais tarde aproveitou em prol de muitas 
commissões que teve que desempenhar, até à data 
do seu fallecimento em 24 de fevereiro de 1902. 
Como director das obras publicas districtaes de 
Castello Branco, a elle se devem quasi todos os 
estudos e trabalhos 
de construeção das 
estradas de 2.º or- 
dem n'aquelle dis- 
tricto, oude prestou 
relevantes servicos 
como procurador à 
Junta Geral, presi- 
dente do Moute-pio 
dos Artistas e pro- 
vedor da Miseri- 
cordia de Castello 
Branco. À Antunes 
Navarro se deve o 
plano geral dos me- 
lhoramentos da Co- 
vilhã, por ancio do 
qual se transforma- 
ria aquelle impor- 
tante centro manu- 
factureiro em uma 
cidade eorrespondente á sna valia economica e 
fabril. Para realisação d'aquelle projeeto foi de- 
baixo da dirceção de Antunes Navarro que se 
levantou a planta cotada da Covilhã. Ainda é a 
Antunes Navarro que se deve o plauo do cemite- 
rio de Penamacôr, o mais notavel do distrieto de 
Castello Branco pela area, situação e magestoso 
portico de entrada. Pode dizer-se affoitamente 
que todos os melhoramentos da viação ordinaria 
de Castello Branco, sem exceptuar as estradas 
municipaes € ainda muitas obras de interesse ge- 
ral se devem a Antunes Navarro. Como director 
de estudos e engenheiro fiscal da construeção do 
caminho de ferro da Beira Baixa, a sua gerencia 
deu-lhe nomeada e consideração de tal ordem que 
o governo portuguez o escolheu para seu delega- 
do no Congresso de Caminhos de Ferro, que teve 
logar em Londres em 1895. Não limitou porém 
Antunes Navarro a sua actividade aos servicos 
oiliciaes, por isso que entre varios trabalhos in- 
scriu na Revista de Obras Publicas e Minas uma 
memoria sobre a Viação Municipal em Portugal, 
que for premiada pela Associação dos Engenhei- 
ros Civis Portuguezes, memorias referentes a as- 
sumptos de material ferro-viario e nm relatorio 
importante pela fórma e pelo assumpto icerea da 
to no districto de Castello Branco. Quando 
director das obras publicas do districto de Lis- 
boa, coordenou e salvou de immiuente ruina do- 
eumentos techmicos, antiquissimos, entre os quaes 
se coutam: Planta da cidade de Lisboa de 1907, 
levantada pelo intendente d'Obras publicas Duarte 
José Fava; Plauta da cidade autiga sobre a qual 
toi traçada a cidade baixa, mandada fazer pelo 
margue: de Pombal; tem o seguinte enrioso dis- 
tivo: Aspeeto dn frontavia de Praça do Comercio 
da parte do Arceual aproveitando grande parte da 
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torre on pavilhão da casa da India cuji 
he comtudo similhaute á que lhe correspoude no l 
opposto, que deve fazer toda a frontaria da Alfi 
dega comprehendendo tamhem a bolça do mesmo 
Comercio; o architecto foi Eugenio dos Santos 
Cruz; Espacato (córtes trausversaes das edifi 
ções da Baixa) que atraveça huma das ruas priu- 
cipaes mostrando a divisão que se faz com os cul- 
melos nos caminhos para a gente de pé, com a lur- 
gura e altura da cloaca do meyo da Rua, a fórma 
de madeyrar as cazas, e os paleos que hade aver no 
meyo delus para luz e despejo das aguas que por 
canos particulares dezagoão nas cloacas geraes; 
tem a assiguatura de Sebastião José de Carvalho 
e Mello (marquez de Pombal); Primitiva planta 
do Passeio Publico; Plauta do Arsenal de Mari- 
nha, do tempo do marquez de Pombal; Plauta do 
Palacio d Ajuda; Planta do palacio das Necesst- 
dades; Projecto do porto de Lisboa, feito pelo ar- 
elntecto Carlos Mardel, desde o Terreiro do Paço 
até Belem, anterior a 1755; Primitivo projecto do 
pharol da Roca; e uma pasta coutendo os pro- 
jectos de quasi todas as edificações de Lisboa. 
Ainda foi Antunes Navarro quem enriqueceu a bi- 
bliotheca d'aquella direcção ecm a volleeção com- 
pleta dos Annales des Ponts et chanssées, as obras 
de Rondelet, c ontras importantes sob o ponto de 
vista teehuieo. Quando fallecen, victimado por 
uma doença de coração, cra vogal do Conselho 
superior de Melhoramentos Sauitarios e devia 
ser promovido a inspector de obras publicas na 
primeira vaga que se désse no respectivo quadro. 
O seu cuterro foi uma imponente mauitustação 
de estima por parte de todos os seus collegas, 
como se póde ver pelos artigos que appareceram 
nos jornaes d'aquella data e especialmente pela 
homenagem que á memoria d'aquelle engenheiro 
preston à Coustrueção Moderna no seu numero 52, 
de 1 de março de 1902. 

Antunes Portugal (Domingos). Cavalleiro pro- 
fesso da ordem de Christo. Natural de Penama- 
cor; fal. em Lisboa a 1 de feverciro de 1677. De- 

ois de estar suficientemente instruido na lingua 
Pia e Letras Romanas, passou å Universidade 
de Salamanca, onde teve por mestres de Juris- 
prudeneia Cesarea os dois insignes juriscousultos 
Francisco de Amaya e Belchior de Valença, ve- 
lebres pelos seus escriptos. Voltando para o reiuo 
assistiu como procurador de Penamacor, e defi- 
nidor de Castello Branco nas córtes, celebradas 
cm Lisboa, em 164l, e wellas assignou a 5 de 
março do referido anno. Depois foi conservador 
da Universidade de Coimbra, desembargador da 
Relação do Porto, e da Casa da Supplicação, de 
que tomou posse a 3 de novembro de 1061, e dos 
aggravos a 24 de maio de 1664, e nltimamente 
deputado do Conselho Ultramarino. Casou com 
D. Izabel Taborda, filha de Salvador Taborda de 
Negreiros. Foi sepultado no convento de Sauto 
Antonio dos Capuchos, de Lisboa, Escreveu ; 
Tractatus de Donationtbus Regiis Jurium d bouo- 
rum egie Corvwe, Lisboa, tomo 1, 1673, tomo 11, 
1675. Sahiram mais correctos em um só volume, 
no anno de 1680. 

Antunhaes. lov. na freg. de S. Paio de Pou- 
sada, cone. e distr. de Braga 

Antuzede. Pov. e freg. de Santo Agostinho, 
da prov. da Beira Baixa, coue., com, dist. e bisp- 
de Coimbra. 733 hab. e 165 fogos. Tem eaixa pos- 
tal. A pov. dista 6 k. da séde do concelho. Era 
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do padroado de Santa Cruz, de Coimbra, que tam 

bem tinha a jurislicção ordinaria. No principio 
do seculo xn, toda esta freguezia constituia uma 
quinta dos frades crnzios. Entre outros privile- 
gios os casuiros do mosteiro n'este logar tinham 
o de não serem obrigados a pagarem para a le- 
vala dos presos nem a darem aboletamento a 
soldados, o que lhes foi confirmado por senteuças 
da relação do Porto de + de fevereiro de 1589 e 
22 de maio de 1590. Com o angmento da popnla- 
vão, e a pedido dos povos d'aqui, a elevaram os 
frades a esta em 1592, anno em que se fez 
a egreja, sendo a capella-mór á custa dos frades 
e o corpo da cgreja pelo povo. lim obediencia à 
sua antiga parochia, tinham os povos d'esta loca- 
lidade a obrigação de ir tres vezes no anno, pelo 
Corpo de Deus, Santa Cruz e S. João, à egreja 
de X. João, de Santa Cruz, a que haviam per- 
tencido. Esta obrigação acabou ainda no se- 
enlo xvni. Esta freguezia foi aunexada, depois 
de 1834, à de S. Paguudo ou S. Facundo. Couta 
Pinho Leal, uo 1.º volume, pag. 223, do Portugal 
antigo e moderno, que em 1851 houve em Antuzede 
nma grande desordem promovida pelo parocho, 
porque teudo morrido uma mulher, e não querendo 
elle enterral-a no cemiterio da freguezia, dnas 
umlheres a euterraram. O padre pedin tropas de 
Coimbra, e com 20 infantes e 30 cavallos vieram 
desenterrar a mulher, e como o povo se oppozesse 
qnasi eu massa, houve muitos feridos, e fóram 
cinco cabeças de motim presos para Coimbra. An- 
tnzede perteuce á 5.º div. mil. e ao dist. de recru- 
tamento e reserva n.º 23, com a séde em Coimbra. 

Anuadinha. Herdade na freg. de Sauta Justa. 
coue. d'Arraiollos, distr. d'Evora. 

Anubda. O mesino que Anuda, anudiva, ann- 
dubu, anuduva, anuguera, ete. V. Adua. 

Anur. Quinta na freg. de S. Salvador, de Cor- 
teleiro, coue. de Sabugal, distr. da Guarda. 

Anzete. Paiz de pretos, nas montanhas do Lo- 
bombo, situado a noroeste do distr. de Lourenço 
Manuos, provincia de Moçambique. Africa Orien- 
tal. 

Apagafogo. Prazo no distr. e provincia de 
Moçambique, Afriea Oriental. 

Apalpadeira. Mulher que nas estações de po- 
licia, nos postos das alfaudegas, nas cadeias, uas 
enfermarias, ete. tem por oficio apalpar ou re- 
vistar as outras mulheres, para vêr se trazem 
consigo qualquer objecto prohibido. 

Apanagio. Antiga consignação, ou prestação, 
que se fazia para alimentos e tratamento, como 
nos contratos matrimoniaes ás senhoras durante 
a sua viuvez ; aos filhos segundos onde havia mor- 
gados; aos infantes, renda ou tença vitalicia. Fô- 
ram as leis de 17 de agosto de 1761 e 1 de feve- 
reiro de 1765 que regularam e definiram os apa- 
nayios e alimentos das viuvas das casas nobres. 
Tambem se designava por apanagio a terra ou 
bens de onde sahia tal peusão. Pelo actual co- 
digo civil são designados por apanagios os ali- 
mentos a que tem direito o conjuge viuvo, sem 
meios de subsistencia, pelos reudimentos do ou- 
tro conjuge. 

Apáras. Moeda de prata na India, mandada 
fundir pela estiva de 21 de novembro de [66% 
para se amoedarem em xerafins. V. Abacis. 

Apariça. Pov. na freg. de S. Mathias, cone. e 
distr. de Beja. 

Apascoamento. Portuguez autigo, significa 
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pastagem, logar destinado para pasto do gado. 
Bucontra-se nos docuncutos do seculo xu 

Apaul. Pov. na freg. de N. Sa "Assumpção e 
cone. de Grandola, distr. de Lisboa. 

Apaula. Pov. na freg. de S. Martinho, de Moi- 
menta do Douro, conc. de Sinfiies, distr. de Vizen. 

Apaulinha. Pov. na freg. de N. 5.º d'Assun- 
pyão e cone. de Grandola, distr. de Lisboa. 

Apsada. Pov. na freg. de S. Salvador e cone. 
de Iihavo, distr. de Aveiro. 

Apedrado. Vin portnguez antigo o mesmo que 
apedrejado. N'este sentido se encontra no foral 
de Thomar de 1174, traduzido no secnlo xiv. 

Apegada. Pov. ua freg. de Santa Marinha, de 
Tropeço, cone. de Arouca, distr. de Aveiro. 

Apeiro. Designa-se assim nos antigos docu- 
mentos a todo e qualquer artificio de caçar, tacs 
como redes, fios, laços, armadilhas, cães, firões 
carcazes, dardos, reclamos, apitos, etc. 

Apenar. Intimar para prestar qualquer scrvi- 
co; condemuar com penas corporaes. Por mu al- 
vará de D. Affonso V, de 1416, encontrado por 
frei Santa Rosa de Viterbo na camara do Porto, 
diz-se; O qual prioll possa apenar nos bens, e cor- 
pos. As quais penas por elle postas, seram firmes. 

Aperral, Pov. na freg. de Santo André, de 
Souzello, cone. de Sinfães, distr. de Vizeu. 

Aperrella. Pov. da freg. de S. Martinho e 
cone. de Penafiel, distr. do Porto. 

Apertado. Posto fiscal no Aramé, na costa 
da Guiné, Africa Occidental, perto do antigo pre- 
sidio de Bolor, em territorio dos felupes. 

Apertados, Pov. da freg. de S. João Baptista, 
de Poucello, cone. de Guimarães, distr. de Braga- 

Apertadura. lov. na freg. de S. Salvador, de 
Aramenha, cone. de Marvão, distr. de Portalegre. 

Apocalypse. O ultimo dos livros sagrados do 
Novo Testamento, em que se conteem as myste- 
riosas revelações que teve S. João Evangelista 
em Patlimos. No archivo da Torre do Tombo 
guarda-se um celebrado manuscripto que tem por 
titulo Commentario ao Apocalypse. Alexandre Ier- 
cnlano, numa nota jnuta ao volume escrevem: 
«Commentario ao Apocalypse, pelo monge Beato 
de Liebana, de que existem varias copias na 
Europa, feitas desde o rx até o xin seculo. Esta 
é feita por um certo Egas em 1189 (era 1227) 
como se lê na subseripção. O valor d'este codice 
está principalmente vas suas barbaras illumina- 
ras, oude se encontram muitos especimens authen- 
ticos de trajos, alfaias, architectura, ete., do se- 
enlo xu, raros em Portugal. Obtive-o das freiras 
de Lorvão em 1853 para o fazer depositar no ar- 
chivo da Torre no Tombo, a qne fica pertencen- 
do — À, Herculano.» Não extraordinarias as gros- 
seiras ilumiuuras que ilustram este manuscripto 
e bem o disse Herculano: cellas constituem sn- 
bsidios d'altissimo valor para o estudo dos cos 
tumes. E” eseripto em grosso pergaminho e as mi- 
niaturas, desenhadas a castanho esenro, teem in- 
variavelmeute o colorido a duas tintas, vermelho 
(minium) e amarelo. Muitas d'ellas representam 
scenas de morte, degolação, prisão, adulterio, 
guerreiros de trajos compridos ¢ cingidos ao cor- 
po; outras a ceifa, nm lagar, a vindina. cte., que 
é o que se vê nas suas sessenta illuminuras. A 
architectura das miniatu por vezes do esty- 
lo romanito, porém a maioria é a da seita mo- 
sarabe. Este Commentario é muito notavel e de- 
certo o mais antigo dos que existem na Europa. 
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Apocalypse (Fr. João do). Monge benedictino. 
Nasceu em Guimarães, e morreu no mosteiro de 
5. Salvador de Travanca, a 22 de abril de 1632. 
Era tão observaute do seu instituto como iu- 
causavel investigador das antiguidades da sua 
monastica congregação. Alcançou grande fama 
no pulpito, e mais aiuda pela pratica das vir- 
tudes religiosas, de qne foi exemplar nos logares 
que excrceu na religião, sendo abbade do mos- 
teiro de Santo André de Rendufe em 1608, do 
mosteiro de Santa Maria de Carvociro em 1614, 
e do mosteiro de Santo Thyrso em 1625. Escre- 
veu: Coronica da Religião de S. Bento de Portu- 
gal, e dos Reys em cujo tempo floreceu, e das Fun- 
daçoens dos Mosteiros, manuscripto ; consta de 10 
livros, e de 390 folhas; o 1.º livro trata da de- 
marcação do Reyno de Portugal, e Reys que nelle 
Horecerão antigamente, e Mosteiros que edificarão; 
o 2.º, da Destruição de Hespanha, e do estado della 
até serem lançados os moiros; o 3.º, Continua esta 
materia até à successão dos Neys de Portugal; o 
1», Continua a mesma materia; o 5.º, Como se 
governação antigamente os Mosteiros: o 6.º, Da 
Congregação de S. Bento em Portugal: o 7.º, Do 
augmento dos Mosteiros depois da Reforma, e do 
estado em que agora estão; o 8.º, Dos Mosteiros 
das Monjas Bentas que houve, e ha em Portugal ; 
o 4.º, Dos Privilegios que à Religião concelerão 
os Summos Pontifices, e das Cerimonias de Altar, 
Coro, e modo de Vestir; o 10.º, Dos Santos da 
Ovdem que ouve em Portugal, e tão bem dos Abba- 
des de alguns Mosteiros; esta obra conservava-se 
no convento de S Salvador de Travanea. Os li» 
vros que seguem, conservavam-se manuscriptos 
na livraria do convento de Tibães: Loci com- 
munes de B. Virgine, D. Joanne, et D. Benedicto, 
3 tom. ; Loci Communes Sacre Scripture; Com- 
mentaria in libros Regum, 2 tomos; Varietatis 
verum; Ponderaçoeus sobre a Regra de X. Bento, 
7 tomos. 

Apocalypse Linhares (Fr. José). Religioso 
franciscano. N. na villa de Linhares, cujo nome 
adopton como appellido, a 25 de novembro de 
1674: ignora-se a data do fallecimento. Era filho 
de Antonio Botelho de Carvalho e de D. Barbara 
da Costa Pacheco, pessoas distinctas pela sna 
asceudencia. Instruido na terra da sua naturali- 
dade com as letras humanas, recebeu o habito 

ico em 3 de maio de 1689, no convento de 
aneisco de Lisboa na provincia de Portugal, 
quando contava 15 annos de edade, e professou 
a 6 do referido mez do anuo seguinte, 1690, Nos 
estudos escolasticos mostrou tão elevada intelli- 
gencia, que logo foi destinado para mestre, logar 
que exerceu cm varios conveutos da sua ordem, 
principalmente no collegio de Coimbra, onde foi 
admirada a sua agudeza no argumentar, e prom- 
ptidão em responder. Foi guardião do convento 
de Lisboa, c confessor das religiosas do convento 
da Esperança d'esta côrte. Entre muitos sermões 
que prégon, está um publicado com o seguinte 
titulo: Sermão du Canouização de S. João da 
Crus, primeiro Carmelita Descalso, c Theologo 
Mystico, no Collegia de N Jozé dos ditos Carme- 
litas Descalsos da Universidade de Coimbra no 
segundo dia do Triduo que os mesmos religiosos lhe 
consagrario, Lisboa, 1728. 

Apolice. Pequeno bilhete emittido pelo Estado 
para correr como mocda. Houve-as tambem com 
juro. Segundo Teixeira de Aragão, na sua Des- 
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cripção geval c historica das moedas, ete. 
pag. 117 em deante, foi no reinado de D. Pedri 
quaudo se tratou de tirar da circulação a am 
cerceada, para a fabricar de novo com o | 
legal, que se erearam os padrões de juros, que 
podiam ser negociados convencionalmente ; e or- 
denou-se cin 22 de março de 1687 que os vales 
on recibos passados pelo thesoureiro da Casa da 
Moeda aos particulares que ali levassem o di- 
nheiro velho, corressem no increado como moeda 
efectiva. Pelo notavel cerceamento que appare- 
ceu nas moedas estrangeiras de prata correntes 
nos Açôres, mandou o alvará de 5 de janeiro de 
1795 qne taes moedas deixassem de correr, a não 
ser pelo valor intrinseco, fixando-se para a en- 
trega o praso de nm mez em cada ilha. A com- 
missão encarregada d'este serviço devia dar 
como garantia aos possuidores do diuheiro bilhe- 
tes com valores determinados de 248000, 125000, 
95600, 78200, 48500 réis, on de quantias meno- 
res que se julgassem necessarias, para facilitar 
o commercio; os quaes bilhetes teriam valor nas 
ilhas, como se fôssem dinheiro. O decreto de 29 
de outubro de 1796 annunciou o emprestimo de 
dez milhões de cruzados em apolices de 1005000 
réis para cima, vencendo 5 por cento de jnro; os 
que dessem o capital por mais de quinze annos, 
teriam 6 por cento, e aos contribuintes de capital 
superior a 40:0008000, com desistencia dos juros, 
seriam couferidas mercês honorificas. Estas me- 
didas não pcecaram pela novidade; já em 1687 
havia sido proposto um alvitre quasi semelhante. 
O alvará de 13 de março de 1797 elevou os dez 
milhões a doze, egualon todo o juro a 6 por cento, 
isento de deeima, mas por tempo illimitado, não 
podendo as apolices ser inferiores a 508000 réis: 
e permittiu que se entrasse com ellas, como di- 
nheiro efectivo, no pagamento dos direitos ao 
Estado. O alvará de 18 de julho de 1797 determi- 
nou que dos doze milhões do emprestimo se fizes- 
sem tres em apolices inferiores a 508000 réis, 
para terem curso forçado, sendo acceitas pelo 
valor nomiual em metade dos pagamentos, não 
só uas recebedorias da fazenda, mas entre os par- 
ticulares, com as penas impostas aos que engei- 
tavam moeda metallica. O governo começon a 
abusar da lei, pagaudo muitas vezes aos funccio- 
narios do Estado dois terços dos seus vencimen- 
tos com tal moeda. Este emprestimo sem garan- 
tias, representado nominalmente n'um bocado de 
papel, emittido em crise financeira, introduziu 
logo a desconfiança, augmentada pela irregulari- 
dade com que se pagavam os juros e sc faziam 
as amortisações. A emissão começon em 1 de 
agosto de 1797 pelos bilhetes de 108000 réis, sc- 
guindo-se a 26 os de 53011); a 25 de novembro 
os de 20800); a 19 de dezembro os de 28400; a 
23 de novembro de 1798 os de 15200; a 3 de jn- 
lho de 1799 os de 128500, e finalmente a 10 de 
julho do mesmo anno os de 68100 réis. O total 
emittido de 1797 a 1799 foi de 1.943:376 apolices 
pequenas, sommando 16.513:7208000 réis. Quei- 
maram-se durante este praso 665:973 bilhetes 
de 205000, 105000, 55000 e 254 réis, repre 
sentando nominalmente 5.820:243 8400 réis. Coun- 
tinuaram em circulação no principio do se- 
culo xix 1.277:903 bilhetes, na importancia de 
10.693:4778000 réis; é advirta-se que a autori- 
sação foi só de 1:200 contos ! Como compensação 
o aviso de 4 de abril de 1799 mandou que o con- 
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sellio da fazenda vendesse os bens que tiula em 
administração, livres de siza, podendo ser pagos 
em papel moeda. O alvará de 24 de janeiro de 
1800 providenciou a creação de uma caixa de 
descontos, e o proprio governo alri agiotou o pa- 
pel moeda a 6 por cento, moralisando o facto com 
a preferencia aos portadores de menor nnmero 
de bilhetes. As perdas resultantes á fazenda do 
encargo dos juros, o preço a que laviam subido 
todos os geueros, os descontos que pesavam nos 
pensionarios do estado, e outros muitos inconve- 
ntentes commerciacs do papel moeda, só fòram 
reconhecidos pelo governo do principe regente, 
quando mandon cessar a sua emissão, pelo alvará 
de 31 de maio, consignando-lhe por dez annos o 
subsidio nos vinhos, o rendimento das loterias 
que se fizessem em Lisboa e Porto, e as dividas 
à real fazenda anteriores a 1797 e que se pagas- 
sem nos tres annos suecessivos. Estes recursos 
destinavam-se, além dos votados no decreto de 
29 de outubro de 1796, para pagamento dos juros 
e amortisação das apolices grandes, e comprehen- 
diam a decima do reudimento das commendas, 
do quinto dos bens da corôa e das contribuições 
ceclesiasticas. A permissão era só para sc fabri- 
car o papel moeda preciso para trocar o que se 
dilacerasse no giro. O decreto de 23 de janeiro 
de 1801 maudon inntilisar as apolices pequenas 
que entrassem no erario, para não continnarem 
em circulação ; e no dia seguinte publicou-se um 
outro decreto ordenando que se vendessem os 
predios e fóros administrados pelo couselho da 
fazenda, e o seu producto se pagasse no erario 
em apolices pequenas, que seriam queimadas pu- 
blicamente no pateo da Moeda. O edital de 31 de 
Janeiro de 1801 traz as seguintes providencias a 
respeito do papel moeda: pagamento dos seus ju- 
ros no erario, sendo parte em metal; a venda de 
alguns bens da corôa em apolices, que depois se- 
m destruidas pelo fogo; e promover a troca 
dos bilhetes grandes pelos pequenos, e o curso 
d'estes ultimos nas provincias. O alvará de 23 de 
março determinou que as dividas anteriores ao 
papel moeda fôóssem pagas em metal, ou com o 
respectivo rebate, sendo em papel. A T de março 
de 1401 um outro alvará declaron que no empres- 
timo dos doze milhões entraria em partes ignaes 
o metal c as apolices pequenas, estabelecendo para 
pagamento dos seus juros novos impostos sobre 
o assncar, chapéos, manufacturas nacionaes, pre- 
dios urbanos de Lisboa e Porto, creados e caval- 
gaduras. O emprestimo de 1797 mandon-se fechar 
em 24 de janciro de 1803, e tratando-se da sua 
amortisação, crearam-se bilhetes de credito com 
a natureza de letras de cambio com hypotheca 
especial nos mesmos escriptos. As apolices, que 
entraram no erario para amortisação, tornaram 
a sahir pelo decreto de 27 de abril de 1804, com 
pertences assignados para correrem assim endos- 
sadas. Os seus juros fóram reduzidos a novos ti- 
tulos de rendas permanentes, pelas portarias de 
17 de março e 7 d'abril de 1811. O alvará de 2 de 
abril de 1805, considerando excessivo o juro do 
papel moeda, que não estava em proporção com 
o das apolices grandes, ordenou a sua reducção 
de 6 a 5 por cento, ficando captivo á decima ; 
que se fizessem novos bilhetes, não excedendo a 
200 contos os de 13200 réis, e a 300 contos os de 
25400 réis, para substituição dos que andavam 
no mercado em mau estado; e que visto as apo- 
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lices de tão diminntas quantias apenas servirem 
de trocos, passassem a não veucer juro, devendo 
todas as antigas dar entrada no real erario, par 
se trocarem por outras com a referida deelaração. 
O desenho da estampa foi feito n'esta conformi- 
dade, sendo todos estes bilhetes de 15200 e 25400 
réis fabricados na Casa da Moeda, vindo o papel, 
que era especial, da fabrica de Alemquer, Aos 
officiaes encarregados d'essa fiscalisação foi ar- 
bitrada a ajuda de custo de 255000 réis mensaes 
a cada um, e ao porteiro o salario de um cruzado 
diario, emquanto durasse a maunfactura. Os em- 
blemas e allegorias dos bilhetes variavam não 
só em relação às quantias que representavam, 
mas tambem nas diversas emissões que se fize- 
ram. O pretexto da substituição das pequenas 
apolices dilaceradas serviu para se emitti 
mais 124:998 bilhetes de 28400 réis e 1 
15200, na importancia de 499:9945400 réis, pois 
a amortisacão indicada no alvará não consta se 
chegasse a fazer, clevando-se assim o total do 
papel moeda a 11.193:4715400 réis. O alvará de 
21 de outubro de 1807 ainda autorisou a emis- 
são de mais 400:0003000 réis, para substituir o 
papel moeda que se tinha queimado e se ha 
de queimar; por esta concessão apenas se fabri- 
caram 58:475 bilhetes de 28400 réis e 18:982 de 
15200, na importancia de 163:1155400 réis. Pa- 
rece que não houve mais emissão do papel moeda. 
Os alvarás de 13 de fevereiro e 23 de março de 
1812 providenciam sobre o pagamento do seu 
juro; e até 1816, ultimo anno em que se fez 
tal abono, montaram os bilhetes pagos a réis 
4.030:5008446. A portaria de 8 de julho de 181% 
augmentou os dircitos de importação a certos 
generos, para serem applicados aos juros e amor- 
tisação das apolices ou acções do ultimo empres- 
timo. A amortisação, além de se fazer lenta e 
irregularmente, prestava-se, por falta de fiscali- 
sação, a immensas fraudes. Em alguns termos que 
se lavraram, mencioua-se apenas o unmero de 
saccos de tantos alqueires, que se dizia irem 
cheios de bilhetes emmaçados, e assim eram 
queimados, portando por fé os assistentes, apesar 
de se murmurar contra tão irregular processo. 
Como é facil de suppôr, no mercado apparecen 
grande quantidade de papel moeda falso, fabri- 
cado no estrangeiro e no reino, e que muitas ve- 
zes difficilmente se distinguia do verdadeiro. 
Matheus Pereira Pacheco imaginou duas marcas 
para impedir a sua falsificação, pedindo um conto 
de réis pelo invento a despezas que com elle 
fizera. O provedor da Casa da Moeda, informando 
em 13 de novembro de 1821 sobre o merito e 
valor da obra, declara compôr-se de dois sinctes, 
um de oiro e outro de aço, avaliando o metal e a 
parte artistica em 3857145 réis; e emquanto ao 
mais deu-se por incompetente para o apreciar. 
O decreto de 26 de setembro de 1826 mandou 
pôr nos bilhetes um carimbo a tinta encarnada, 
o qual n'um circulo radiado incluia o nome do 
reinante D. PEDRO, encimado pela corôa real 
e por baixo o auno 1826, como se observa nos 
exemplares ainda å venda no mercado, teudo por 
fim principal conhecer a quantia em circulação, e 
poder propôr-se ás côrtes a sua regular amortisa- 
ção. À crise do bauco e a quéda do systema re- 
presentativo destruiu estes projectos. Os avisos 
de 7 e 20 de agosto de 1528 mandaram continuar 
com mn carimbo identico ao anterior, tendo o 
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nome de D, MIGUEL e o anno 1825 (como se vê 
da apolice que vreproduzimos na nossa gravura), 
renovando-se a ordem no deereto de 30 de ja- 
neiro de 1830, e prohibindo o curso ao papel 
moeda sem a dita marca; disposição que foi de- 
rogada, em 23 de dezembro de 1833, logo de- 
pois do restabelecimeuto do governo. À lei de 
3] de dezembro de 1821, ereando o Banco de 
Lisboa, impoz-lhe o onus de coadjuvar o go- 
verno na amortisação das pequenas apolices, o 
que cumprin abrindo o desconto a 15 por cen- 
to, é entregou, para se queimar, a somma de 
masi tres milhões; por isso o agio conservou-se 
até 1826 entre 11 e 14 por cento. A crise do 
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banco em 1827 obrigou-o a suspender o rebate 
do papel moeda, o que elevou o desconto a 30; e 
assim se conservou, com insignificantes alterna- 
tivas, ati fins de 1833, em que attingiu uma per- 
da de 72 a 75 por cento. Desde 23 de julho de 
1534, em que foi extiucto, com a promessa de ser 
pago em metal com desconto de 20 por cento, 
soffreu sempre depreciação, chegando a offere- 
ser-se com o prejuizo de 95 por cento. À ereação 
do papel moeda foi uma operação absurda, um 
tributo oneroso, ou melhor um emprestimo for- 
cado e desigual, que, dando logar a immensos 
abnsos, só conseguiu desenrolar mais o triste su- 
dario das nossas finanças. Não facil em romper se 
como em falsificar-se, serviu de tropeco ao caom- 
mercio, e pelas oscillações do scu agio prestou-se 
a grandes especulações. Não podendo entrar nas 
compras inferiores a réis 28400, pesou mais na 
vlasse pobre, que só surte por mindo, c estas 
circumstancias, juntas à facilidade que o governo 
tinha de deitar para o mercado tal especie de 
moeda, incutivam no publico a desconfiança, que 
o futuro demonstrou não ser infundada. O preço 
dos generos andava sempre em relação com a 
subida e degcida no rebate dos bilhetes. A ma- 
neira e a epoca da sua extineção não fòram bem 
escolhidas, acabava-se de uma guerra civil, que 
havh consumido sommas enormes, sendo urgente 
pagar os grandes cucargos contrahidos no es- 
esta medida precipitada veiu au- 
gmentar os embaricos, que se esperava solver 
com os bens das ordens religiosas extinetas Às 
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apolices pequenas ainda hoje se negocei; 
4%, do seu valor nominal, usando-se raran e 
no pagamento de fóros, na forma lei, que man- 
dava que se fizesse metade em papel moeda, me 

tade cm numerario. As apolices de seguros, ins- 
trumento ou certificado eseripto de uma obriga- 
cão mercantil. V. Companhia de seguros. 

Apollinarias. Horta na freg. de Santa Maria, 
cone. e distr. de Beja. | Monte na referida freg., 
cone. e districto. o 

Apollinario (Joaquim José). Este cseriptor 
sómente é conhecido pela sua obra: Iesumo or- 
thographico, ou regras de orthographia da lingua 
portugueza para uso des meninos, Lisboa, 1826; 
outra edição, tambem em Lis- 
boa, 1831. 

Apolinario. Horta na freg. 
de N. S.º d'Assumpção e cone. 
d'Elvas, distr. de Portalegre. 

Apollo (Alumuos de). Com 
este titnlo fundou-se em Lis- 
boa a 26 de maio de 1872 nma 
sociedade philarmonica, qne 
ainda hoje existe. 

Aporfiosa. Pov. da freg. de 
Santa Catharina da Fonte do 
Bispo, cone. de 'Favira, distr. 
de Faro. 

Aposentador. Tinha a seu 
cargo dar ou inculcar aposento 
às pessoas que a elle haviam 
direito. '| Aposentador-mór, of- 
ficial que tratava da aposen- 
tadoria do rei, da sna córte e 
sequito, e decidia as causas 
dos privilegiados em direitos 
de aposentadoria. Este cin- 
prego só se sabe com certe- 
za, que existiu em Portugal, desde o tempo de 
D. Joño 1. sendo ainda mestre d'Aviz, e pouco 
mais "nm anno depois da morte de P. Fernando 1 
(1383). E" possivel, porém, que já existisse no 
reinado antecedente. À obrigação do aposenta- 
dor-mór era prevenir o alojamento do rei nas jor- 
nadas e resolver as duvidas que se offerecessem 
sobre a aposentadoria dos infantes e das outras 
pessoas da córte, que formavam a comitiva, quer 
cm tempo de paz como no de guerra. O aposen- 
tador-mór partia sempre com um dia d'avanço ao 
da jornada. Parece que no principio se lhe cha- 
mon pousador-mór. Gonçalo Vasques de Azevedo, 
fidalgo e rico proprietario em Almada, atraiçoar 
do a patria. tomando o partido de D. João I de 
Castella. O mestre d'Aviz lhe mandou sequestrar 
tudo e o deu tudo a Estevão Lourenço, por doa- 
ção de 22 de dezembro da era de 1422. (194 
de Christo) e messa doação denomina Estevão 
Lonvenço, seu vassallo, creado e povusador-mór 
(L. 1º da Chancellaria de D. João 1). Ruy de 
Sousa foi feito aposentador-már por 1). João II, 
em 7 de novembro de 1542. Este oficio, segundo 
to, o herdou por parte da sua mulher, que 
de D. Martinho Castello Branco, 1.º con- 
de de Villa Nova e de D. Mecia de Noronha. 
Desde então andou sempre o oficio de aposenta- 
dor-mór n'esta casa, que depois foi dos condes 
de S. Thiago. (de Beduido). || Aposentador do 
exercito, oficial encarregado de ir Á frente do 
exercito para escolher os arraiaes e cuidar dos alo 
jumentos Correspondia ao primicerins mensorum 
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dos romanos, como hoje lhe corresponde o quar- 
tel-mestre gencral. No archivo da camara de Coin- 
bra acha-se registada uma carta de D). Fernan- 
do I, de 26 de março da cra de 1406 (1368), or- 
denando que os infantes, arcebispos, bispos, ri- 
cos-homens e fidalgos, por poderosos que fóssem, 
não podessem tomar bairros e ponsadas em Coini- 
bra sem que lhes fôssem dados pelo aposentador 
d'el-rei (meu pousadeiro), e estas com intenção de 
andarem caminho c não para fazerem grande mo- 
rada, devendo todas estas pessoas ir pousar nas 
estalagens da dita cidade, que são taes hu bem 
podem aver todo o que lhes comprir. Para fazer 
graça e mercê à cidade de Lisboa, houve por bem 
e quiz el-rei D. Affonso V, por sua carta regia 
de 23 de julho de 1449, que o corregedor da mes- 
ma cidade onvisse e jnlgasse os feitos sobre apo- 
sentadorias, sem embargo de quaesquer privile- 
gios ou ordenações em contrario. 
Aposentadoria. Acto de aposentar ou aposen- 
tar-se į direito de tomar pousada a alguem e pri- 
vilegio de conserval-a. Jurisdicção propria do 
aposentador; contribuição de cama, roupas e al- 
faias indispensaveis para hospedagem dos prin- 





cipes e nobres que tinham dircito a serem apo- ; 


sentados. Nos antigos foracs portuguezes se en- 
contram differentes concessões e isenções de 
aposentadoria. A aposentadoria dizia-se activa 
para quem tinha direito à exigil-a; passiva para 
quem tinha direito a recnsal-a. A lei de 28 de 
julho de 1678 confirmou o privilegio do Hospital 
Real de Lisboa para se não darem de aposenta- 
doria as casas que lhe eram foreiras. As aposen- 
tadorias fôram extinctas em 1834 





Apostiça, Pov. na freg. de N. Sa da Consola- | 


cão e cone. de Cezimbra, distr. de Lisboa. 
Apostilla, Pequena nota marginal, verba que 


se pôe em algum papel publico para indicar nova | 


mercê ou a continuação da anterior. Pelo alvará 
de 14 de outubro de 1766 fóram mandadas pôr 
apostilas nas cartas de mercê originacs, quando 
se vonfirmassem, como succedia nos padrões de 
juro rcal. As promoções dos empregados publicos 
constam das apostillas ás respectivas cartas de 
mercê do logar para que primeiro foram despa- 
eliados. 

Apostolorios (Quinta dos). Na freg. de N. S.º 
da Assumpção e cone. de Torre de Moncorvo, 
distr. de Bragança. 

Apostolos. Pov. na freg. da Sé, conce. e distr. 
de Portalegre. || Casaes na freg. de S. Miguel, de 
Milharado, cone. de Mafra, distr. de Lisboa. |! 
Casal na freg. d'Assumpção e cone. d'Azambnja, 
distr. de Lisboa. || Herdade na freg. de N. 8.º do 
Rosario, cone. d'Alandroal, distr. d'Evora. || Hor- 
ta na freg. de N. 8.º d'Assumpção e cone. d'El- 
vas, distr. de Portalegre. || Monte na freg. de 
S. Vicente, cone. d'Elvas, distr. de Portalegre. | 
Quinta na freg. da Sé, cone. e distr. d'Evora. 

| Quinta na freg. de Santa Maria, de Ferreiros, 
cone. e distr. de Braga. || Quinta na freg. de Santa 
Engracia, 1.º bairro de Lisboa. || Quinta na freg. 
de N. S.a da Esperança, de Ribeira de Niza, 
conc. e distr. de Portalegre. 

Apparecida. Pov. da freg. de lartinho de 
Balugães, cone. de Barcellos, distr. de Braga. 
Pov. na freg. de X, Clemente, de Basto, cone. de 
Celorico de Basto, distr. de Braga. 

Appariça. Casal na freg. de S. Mathias, cone. 
e distr. de Beja. | Horta na freg. de S. Cucufate, 
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de Villa de Frades, cone. da Vidigueira, distr. 
de Beja. || Monte na freg. de S. Thiago, de En- 
tradas, cone. de Castro Verde, distr. de Beja. || 
Monte na freg. de N- 8.º das Neves, couce. e distr. 
de Beja. 

Apparicio (Faustino José de Mena). Bugenhei- 
ro militar. N. em Abrantes em 1819, falleccu a 21 
de janciro de 1869. Entrou para o Collegio Mili- 
tar em 1825, d'onde sahin em 1831 para se alis- 
tar nas fileiras do exercito. Continuando a-estu- 
dar na academia de fortificação, escola polyte- 
chnica e do exereito, completou o curso de enge- 
nharia. Sendo promovido a alferes em julho de 
1537, seguiu os diversos postos até ser clevado 
em 30 de maio 1568 a tenente-coronel. Depois de 
ter desempenhado algumas commissões de servi- 
ço militar, « de tomar parte nos trabalhos geo- 
desicos, quando se ereou o ministerio das obras 
publicas, foi nomeado chefe de secção na reparti- 
ção technica. Mais tarde foi escolhido para sc- 
cretario do conselho de obras publicas e minas 
e para chefe da primeira divisão d'obras publi- 
cas que comprehende o districto administrativo 
de Lisboa. Mena Apparicio foi um dos fundado- 
res da Revista militar, jornal em que assiduamen- 
te collaboron. Deixou tambem publicado um pe- 
queno volume, intitulado: Elementos de arithme- 
tica. 

Apparicio (Monte do). Na freg. de Santa An- 
na da Serra, cone. d'Ourique, distr. de Beja. 

Apparicios. Pov. da freg. de N. 5.º do Des- 
terro, de Pousos, conce. e distr. de Leiri 

Appellação. Pov. e freg. de Nossa Senhora 
da Encarnação, da prov. da Extremadura, cone. 
de Loures, com. (4.º vara), distr. e patr. de Lis- 
boa; 374 hab. e 63 fogos. Apov. dista 8 k. daséde 
do coue. e está sitnada mum valle ameno e com 
bellas quintas, searas, hortas e pomares. Tem 
optimas aguas e é muito saudavel. Era reguengo 
da casa de Bragança, à qual pagava a quarta 
parte de todos os fructos, sendo cabeça d'este re- 
guengo a villa de Sacavem, a 3 k. de distancia. 
Na freguezia havia apenas algumas fazendas da 
ordem de Malta isentas d'este tributo. Até 1594 
pertenceu 4 fregnczia de Unhkos, a que ficaram 
pagando, depois d'essa data, os dizimos, imposto 
que terminou em 1834. À egreja foi fundada, : 
como a freguezia, por Bartholomeu d'Oliveira 
Botelho, commendador da ordem de Christo, e por 
sua mulher Anna Chaves Correia, aos quaes o ar- 
cebispo de Lisboa, 1). Miguel de Castro, conee- 
dera licença, em 1590. Na capella-mór está a se- 
guinte inseripção, que o declara: Sepultura de 
Bartholomeu de Oliveira Botelho, commendador 
da Ordem de Christo, e de Anna Chaves Correia, 
sua mulher, os quaes fundaram e dotaram esta 
egreja de Nossa Senhora da Encarnação, e deixa- 
ram para a fabrica d'esta capella-mor dez mil réis 
de renda e dotaram ao padre cura a renda que tem. 
Os mesmos fundadores deram à egreja o rendi- 
mento annual de 505000 réis, grande numero de 
alfaias, ficando por isso seus padroeiros, apresen- 
tando o parocho, a quem davam um moio de tri- 
go, um porco, dez mil reis em dinheiro, e casas 
para morar. O nome da freguezia conta-se que 
teve por origem o facto de ter sido isenta d'uma 
grande peste que assolou todo o reino, sendo prin- 
cipalmente aftectada a cidade de Lisboa, e todos 
rredores. Como esta localidade nada sof- 
e, fugia para ali muita gente, gritando : ap- 
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pellemos para a freguezia de N. 5.º da Encarnação, 


o que oceasionou ficar-se chamando Appellação, que povoáram, como os Albuqnuerques. 


Aquelle local. Pertence à 1.º div. mil. e ao distr. 
de recrutamento e de reserva n.º 5, com séde em 
Lisboa. Na Memoria sobre chafarizes, bicas, ete, 
de Velloso d'Andrade, Lisboa, 1551, vem des- 
eripto que 4 salida do logar da Appellação, e na 
estrada que conduz a Unhos, está uma fonte, toda 
forrada HE cantaria tendo o peitoril 6 palmos de 
comprido e altura de boca 5 e meio, fazendo o 
fundo de 9 palmos; junto havia um tanque para 
iavadouro. 

Appellidar. Em portugnez antigo era chamar 
gente para a guerra. Pelos foraes velhos eram 
todos obrigados a aendir ao appellido em defeza 
da terra, tanto propria como alheia. Mais tarde 
as Ordenações a permittian appellidar por el- 
rei nas brigas e arruidos.. 

Appellido. Sobrenome pelo qual se distinguem 
as linhagens ou gerações dos homens c se co- 
nhece tambem a nobreza hereditaria. No princi- 
pio usava-se um só; depois de dois, tres, e qua- 
tro, como suceedeu com os romanos, que muitas 
vezes tiravam os appellidos de aeções famosas, 
ontras das terras que eonquistavam, ete. Com o 
imperio romano entraram na peninsula os seus 
costumes e se adoptou aquelle uso até á entrada 
dos godos, que, vencendo e expulsando os roma- 
nos, tambem proscreverain o systema de aeemnu- 
larem appellidos, de tal sorte que tornaram a ser 
conhecidos sómente pelos nomes proprios singu- 
lares, sem sobrenome algum, o que durou até à 
invasão dos arabes, depois da qual se introduziu 
o nso dos patronimicos, como Martins, Esteves, 
Fernandes, Goncalves, Rodrigues, Henriques, ete., 
que se derivam de Martinho, Estevão, Fernando, 

sonçalo, Rodrigo, ete., de cujos sobrenomes ou 
patronuúnicos, passando quarta geração, ficaram 
sendo appellidos, muitos d'elles em suas linha- 
gens, como Paes, Soares, Henriques, ete., que 
hoje são verdadeiros appellidos, e tem armas pro- 
prias. O costume dos primeiros seculos da nossa 
monarchia até ao reinado de D. Joño I estabele- 
ceu a regra geral, e com mui poucas excepções, 
de que o filho mais velho tomasse o nome pro- 
prio do avô materno, e por sobrenome, o de seu 
pae ou patronimico, que lhe servia de appellido. 
Isto mesmo se verifica no primeiro rei de Portu- 
gal, que tomon o nome de Affonso, pae de sua 
mãe D. Thereza, e por sobrenome Henriques, 
patronimico de seu pae, o conde D. Henrique; e 
mesmo fóra da côrte se observou esta pratica até 
ao reinado de D. Affonso V. Não bastando, po- 
rém, os patronimicos para se conhecerem ou dif- 
ferençarem os homens, por virem a ser muitos, 
por exemplo, os Peres, os Rodrigues, os Alvares, 
ete., acerescentaram, pela mesma razão acima re- 
ferida, os nomes das cidades, villas, logares « 
quintas, em qne viviam, ou d'onde eram naturaes: 
por este motivo Nuno Alvares de Faria assim se 
appellidou por morar no julgado de Faria, dis- 
tricto de Barcellos; os Bragas, os Bejas, os Bra- 
ganças, por serem naturacs d'estas cidades; os 
Avellares, os Amaraes, os Altes, por viverem nas 
quintas d'estes nomes; cs Alteros, os Avinhaes, 
os Azambujas, ete., por assistirem n'estas villas. 
Outros tomaram o appellido dos castellos, que pos- 
suiram, como os Aleaçovas: das torres de que 
eran senhores, como os Alvins, Athaides, Aran- 
jos, Bacellares, Torres, cte.; dos estabelceimen 





quo 








daste: 
Iou 
devoção quem os usasse, como os Quaresmas; ou 
os derivasse da moeda, que n'aquelle tempo cor- 
ria, como os Barhudas; das terras que conquis- 
tavam, como os Baharens, os Benambares, ete 
ou, finalmente, de aleunhas que passiram a appel- 
lidos de familias nobres, como os Coelhos, Pal. 
cões, Malafaias, Rapozos, Perdigões, Pegas, Sar- 
dinhas, Salemas, cte. Foi esta a origem dos ap- 
pellidos em Hespanla e Portugal, onde tambem 
ha muitos nobres, que vieram de reiuos estra- 
nhos em diversos tempos, como Rolins, Silvas, 
Cotas, Pessanhas, Taveiras, Severins, Pachecos, 
ete., que em Portugal gozaram da nobreza c es- 
plendor, que aleançáram na sua origem, e con- 
servam seus appellidos ; além de outras familias, 
que, perdendo esses appellidos, se acham confun- 
didas com ontras de inferiores categorias e lus- 
tre. As diversas Ordenações preceituavam que 
ninguem podia tomar appellido que lhe não per- 
tencesse, elucidando que appellidos, que se da- 
vam aos que por honrosos feitos os ganharam, 
são certos signaes e prova de sua nobreza e 
honra, e dos que d'elles descendem. Pela carta 
de lei de 9 de setembro de 1769, eram obrigados 
os administradores de viuculos a usar dos appel- 
lidos das familias respeetivas, com pena de pas- 
sarem os mesinos vinculos aos imniediatos sne- 
cessores. 

Apra, Quinta na freg. de S. Clemente e cone. 
de Loulé, distr. de Faro. 

Apregoar. V. Pregão. 

Aprendiz. O que aprende alguma arte ou ofli- 
cio mechanico. V. Óficios. 

Apresentação ou Presentação (Fr. Antonio 
da). Religioso franciscano, provincial da Arrabida. 
N. em Lisboa, em 1638, fal, no convento de 5. 
Pedro d'Alcantara, da mesma cidade, a 20 de de- 
zembro de 1724, com 86 annos de edade. Era fi 
lho de João de Carvalho, e de Antonia Frota, 
professou no instituto da serafica provincia da 
Arrabida, no convento de S. José, a 22 de no- 
vembro de 1669, onde foi respeitado de tal sorte 
o seu talento, que tendo sómente 13 annos de ha- 
bito foi eleito guardião, e depois secretario da 
proviucia, definidor, e ultimamente provincial no 
anno de 1697, em cujo ministerio como summa- 
mente zcloso da observancia dos estatutos da sua 
penitente reforma, que tinham sido compostos 
pelo custodio fr. I'raneisco da Cruz, para serem 
exactamente observados, diminuiu algumas elau- 
snlas 2 acerescentou outras, aleançando a confir- 
mação d'elles pelo pontifice Innocencio XII, por 
um breve expedido a 4 de maio de 1697. O titulo 
cra o seguinte: Estatutos da Provincia de Santa 
Maria d'Arrabida da mais perfeita observancia 
do nosso seraphico Padre S. Francisco, Lisboa, 
1698. Fr. Antonio da Apresentação foi examina- 
dor das ordens militares, e um dos religiosos que 
no seu tempo mais floresceram n'esta provincia. 
Acabado o tricnnio do Provincialado, retirou-se 
para o convento d'Alferrara, d'onde passou para 
o deserto d'Arrabida, em que viveu cinco annos, 
findos os quaes os seus superiores o chamaram 
ao convento de S. Pedro d'Alcantara, de Lisboa, 
e ali adoeceu, fallecendo pouco depois. 

Apresentação (Er. Cosme da). Religioso da or- 
dem de Santo Agostinho. Nascen em Lisboa, cm 
1ad4, fallecen em Bolonha a 15 de junho de 


tos que fuudavam, como os Albergarias, 
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1550. Era lilio de Fernão Alvares d'Atrlrada e | 


de Isabel de Paiva, irmão de fr. Thomé de Je- 
sus, de Francisco d' Andrada, o orador, e do eru- 
dito Diogo de Paiva d'Andrada. Professou na or- 
dem dos cremitas do Sauto Agostinho de Lisboa, 
e adqniviu tanta repntação de talento e de sa- 
ber, que o geral da ordem, fr. Christovão Patavi- 
no, o chamou a Roma, e o nomeou para acompa- 
uhar fr. Agostinho de Castro, que depois foi ar- 
cebispo de Braga, o qual fôra eleito por ordem 
«do papa Gregorio XIII para reformar os couven- 
tos da Allemanha, que estavam incorrendo em 
grandes irregularidades. Quando se preparava pa- 
va cumprir esta missão, falleccu, contando apenas 
trinta e seis annos de edade, assim que chegou a 
Bolonha. Traduziu do latim, por ordem do car- 
deal D. Henrique: Sermoens de Diogo de Payva 
de Andrade. Escreveu mais: Tratado sobre os 
Mysterios do Rosario, que ficou em manuscripto; 
Questões Economicas, que se não puderam impri- 
mir, por ter sobrevindo a morte do autor. 
Apresentação Hr. Damaso du). Frauciscano da 
provincia de Santo Antonio. Nasceu em Punhete, 
hoje V. N.º de Constancia, em 1577; falleceu em 
Lisboa a 19 de uovembro de 1642. Quando che- 
gou aos 18 annos, recebeu o habito de frade me- 
nor ua reformada provincia de Santo Antonio, 
onde, depois de estudar as sciencias necessarias 
para o pulpito e confessionario, foi guardião do 
convento de Lisboa, duas vezes custodio da pro- 
viucia e qualificador do Santo Officio. Escreveu: 
Obrigação do Frade menor, em a qual se tocam as 
cousas que está obrigado a guardar, assim por sua 
regra, como por lei divina, no convento da Car- 
nota, cm 1627, e novamente em Lisboa, 1727. 
Apresentação (Hr. Egidio da) Religioso augus- 
tiniano, celebre theologo, deputado da inquisi- 
ção de Coimbra, vice-reitor da Universidade, cte. 
Nasccu em Castello Branco em 1539, falleceu em 
Coimbra a 8 de fevereiro de 1626. Era filho do 
dr. Francisco Martins da Costa, insigne juriscon- 
sulto, de cuja faculdade recebeu as insignias dou- 
tovaes na Universidade de Paris, e de Perpetua 
da Fonseca. Os paes o mandaram estudar em 
Coimbra, não sómeute as letras humanas, mas 
philosophia e direito cesareo, em cujas faculda- 
des sahiu tão perito, que, sendo discipulo, com- 








petia com os mestres na profunda agudeza com | 


que explicava os textos mais antinomicos. Pas- 
sados sete annos no estudo da Jurisprudencia, ao 


tempo que podia receber o premio das suas es- | 


tudiosas vigilias, inspirado por natural impul- 
so, se recolheu á religião dos eremitas de Santo 
Agostinho, professaudo no convento da Graca, 
de Lisboa, a 25 d'abril de 1553; Icecionou por 
muito tempo n'este convento, e doutorou-se de- 
pois em theologia, sendo logo escolhido para pro- 
fessor da Universidade; foi lente de Gabriel, a 
14 de julho de 1582; de Escoto, a 10 de novem- 
bro de 1556; de Vespera, a 29 de jaueiro de 
1597, onde jubilou a 21 d'agosto de 1607. Pela 
sua doença c edade avançada, não chegou a rc- 
ger a cadeira de Prima, de cujo titulo teve a 
mercê por carta de Filippe IH, passada em Lis- 
boa, a 13 d'outubro de 1616. Foi deputado da in- 
quisição de Coimbra, de que tomou posse a 27 
de fevereiro de 1597. Não acceitou o bispado de 
Coimbra, que lhe oftereceu Filippe II, e até o 
logar de provincial em que fôra cleito a 6 de 
maio de 1618, renunciou, querendo antes gover- 
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nar as paixões proprias que as alheias. Escreveu: 
| De Immicelata Beatæ Virginis Conceptione ab 
omni Originali peccato immani lihri quatuor, Di- 
cati Sacre Muiestati Philippi HI Hispaniarum 

Regis, Conimbrie:w, 1607; Disputationes de ani- 

me & corporis beatitudine ad priores quinque 

Questiones prime Secunde D. Thome, d ad Quest. 

12 prime partis in tres tomos distribute in quorum 

primo, & secundo agitur de Beatitudine corporis, 
tom. 1, Conimbricm, 1609; Disputationes de Beati- 
tudine anime & corporis septem libris absolute in 
quibus agitur de beatitudine anime in ordine al 
objectum beatificani & de iis, que beatitudinem 
anime aui antecedunt, aut comitantur, aut conse- 
quantur ; tem 2 tomos, Conimbriem, 1616; Dispu- 
tatione de beatitudine anime, d corporis quinque 
libris absolute; tom. 3, Conimbricæ, 1617; Com- 
mentationes Physice, & Methaphysice, Ursellis, 
| 1604; sahiu em nome de Fr. Egidio Romano, 
sendo scu verdadeiro autor Egidio Lusitano; Pri- 
mas Augustinianus, sive prerogativa excellentir 
Ord. Eremit. D. Augustini in libris novem disse- 
ctus, Colonie, 1627 ; De voluntario, e involuntario 
libri duo; De Incarnatione Divini Verbi; De Eu- 
charistiu, de Sacrificio Misse. Estes tratados 
theologicos com muitos outros conservavam-sc 
na livraria do Collegio de Coimbra, assim como: 
De Peccato Originali, em manuscripto, se eonser 
vava no convento da Graça, de Lisboa. 

Apresentação ( Fr. Francisco da). Religioso da 
ordem de S. Jeronymo. Nasceu em Setubal, pro 
fessou no convento de Belem, em 1706. Foi pré 
gador distincto. Dos seus sermões conhece-se 
apenas o da canonisação de fr. Luiz Gonzaga. 

Apresentação (Fr. João da). Religioso francis- 
cano. Nascenu em Pernambuco em 1670. Era filho 
de João Baptista Campelo, e de D. Brites Bau- 
deira de Mello. Depois de frequentar os colle- 
gios dos jesuitas, fez-se frade franciscano em 
1708, e foi estudar theologia no conveuto de 
Olinda. Nomeado confessor do bispo D. Fr. José 
Fialho, acompanhou este prelado nas visitas pas- 
toraes, e tambem o acompanhou quando elle foi 
transferido para a Bahia, e depois para a Guar- 
da. Em 1720 foi assistir ao capitulo geral da sua 
ordem em Valladolid. Foi um orador muito esti- 
mado; falleceu quando estava para imprimir os 
seus sermões em quatro volumes, e uma biogra- 
phia de D. Fr. José Fialho, o bispo de quem fôra 
muito anigo. 

Apres natação (Fr. Manuel da). Religioso fran- 
ciscano da ordem Terceira e vigario do coro em 
varios conveutos. Nasceu em Evora a 21 de no- 
vembro de 1732, falleceu a 24 de fevereiro de 
1785. Escreveu: Breviario explicado, assim ro- 
mano como seraphico, com as suas respectivas rn- 
bricas traduzidas em portuguez e illustradas com 
varios decretos, etc., Lisboa, 1771; Ceremonial da 
Missa resada, que contém a explicação das suas 
respectivas ceremonias, extrahidas das rnbricas do 
Missal romano, traduzidas e illustradas, ete., Lis- 
boa, 1780. 

Apresentação (Soror Maria da). Religiosa no 
couvento da Ara Celi, em Alcacer do Sal, onde 
foi mestra da ordem, vigaria do coro e escrivã 
do convento. Por ser muito devota das almas do 
Purgatorio, instituiu una irmandade a ellas de- 
dicada. Nasceu em Faro, e falleceu no seu con- 
vento, em 165t. Escreveu uma obra que ficou em 
mannscripto, com o seguinte titulo: Noticias das 
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religiosas, que lhe precederam weste convento onde 
riven e morreu, e das que professuram depois de 
ser jú professa, 

Apresentação Campelli(Hr. Joâvda) Religio- 
so franciscano da provincia do Brazil. Nascen 
na villa de Santo Antonio do Reeife de Pernam- 
buco em 1690, fallecen a 18 de fevereiro de 1751. 
Era filho de João Baptista Capelli e de D, Bri- 
tes Bandeira de Mello. Estudou os primeiros ru- 
dimentos de Iatinidade e letras humanas no se- 
ininario de Belem, a quiuze legoas de distancia 
da cidade da Bahia; onviu dois annos de philoso- 
phia no collegio dos jesnitas da mesma cidade, ¢ 
resolven tomar o habito serafico no convento de 
Santo Autonio de Paraguassú da provincia do 
Brazil, a 20 de uovembro de 1708, professando 
solemnemente a 21 do referido mez de 1709, Ap- 
plicado aos estudos das sciencias severas, as di- 
cton nos conventos de N. S- da Olinda e de 
Santo Antonio do Recife, com tanto credito do 
seu talento, que o bispo de Pernambuco, D. Fr, 
José Fialho, monge cisterciense, o elegen para 
seu confessor, examinador syuodal, e missionz 
rio, cujo mister exerceu por espaço de oito an- 
nos, acompanhando o prelado nas visitas, onde 
fez em duas acelamações evangelicas grande re- 
forma nos costumes. Sendo o prelado promovido 
ao arcebispado da Bahia, e depois ao bispado da 
Gnarda, fr. João d'Apresentação foi em sna eom- 
panhia, valendo-se em ambas estas dioceses da 
sua grande litteratura de tal fórma, que o tinha 
nomeado lente de theologia moral do clero da 
Guarda. Assistiu ao capitulo geral, celebrado em 
Valladolid em 1740, d'onde voltando, foi creado 
penitenciario geral da ordem serafica, e qualifi- 
cador do Santo Officio. Escreveu : Sermões varios 
asecticos, moraes, e Panegyrieos, 4 tomos; Vida 
do Exeellentissimo e Reverendissimo D. Fr. Jusé 
Fialho no tempo de Bispo de Pernambuco, arce- 
bispo da Bahia, e Bispo da Guarda; Prolusiones 
Sacre ad perfectam aliquarum vocabularum Sa- 
cre Seripture intelligentiam. Estas obras estive- 
ram promptas para 2 impressão 
mas parece que ficaram inéditas. 

Apréstamo. Imposto, em di- 
uhciro on em generos, lançado 
sobre propriedades, destinado 
ao sustento de alguma pessoa 
ou a alguma obra de caridade. 
Tambem às vezes se tomava 
pela propriedade onerada com 
esta pensão. Na jurisprudencia 
ceclesiastica se dá o nome de 
prestimonio a uma porção tirada 
para sempre dos redditos de um 
beneficio, para uma applicação 
qualquer Aos que recebiam es 
ta pensão, e dava o nome de 
prestameiros. 

Aprestimo. Pov. da freg. du 
S. Salvador e cone. de Rezen- 
de, distr de Vizen. 

Aprigio (Santo). Primeiro bispo de Beja, no 
sceulo vi, durante o dominio dos godos na penin- 
sila. Varão eminente em letra sagradas e vir- 
tudis, morreu a 3 de janeiro de 530). Alguns 
“seriptores “hespanhoe pretendem que santo 
Aprígio fosse bispo de Badajoz e não de Beja, 
querendo assim com fandamentos pouco solidos, 
tivar-nos a gloria de o termos por portugnez, 
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¢ ser bispo de Beja 
com as autoridades dos escriptores portuguezes 
de que é coryphen André de Rezende, lib. 4, de 
Antiquitat. Lusitanie. mas dos mais celebres an- 
tores castelhanos, como Moral, Roa Santos de 
Cordova e outros, com especialidade o P. João de 
Mariana, que era pouco affecto ás glorias d'este 
reino, o qual no liv 5, cap. 7, da Hist. de Espan., 
o confessa por estas palavras: dAprigius Pacis 
Julie Episcopus Lusitania. Santo Aprigio tor- 
nou-se celebre pelos sens Commentarivs do Apo- 
calypse e pelo Cantico dos canticos, hoje apenas 
conhecidos por varias criticas de autoridades, 
como Santo Isidoro, de Sevilha, ete. 

Apty. Aldeia pertencente À di de Uply- 
Pahw, ao sul do rio Sandalealo, no concelho de 
Nagar- Avely, distrieto de Damão, na India. Está 
situada a léste da séde do districto. 

Apulia. Pov. e freg. de S. Miguel, da prov. do 
Minho, cone. de Espozeude, com. de Barcellos, 
distr. e arceb. de Braga; 1:014 hab, e 377 fogos 
Tem escola do sexo mase. e est. postal e telegr., 
permutando malas com Barcellos. A pov. dista 6 
k. da séde do cone. e está em bonita posição, 
n'uma extensa planicie, muito fertil, na costa do 
Oceano; fica ligada a Fão, por uma formosa es- 
trada do litoral, assim como o está á Povoa, eis 
Necessidades, pela qual passa junto da capela 
do Amparo. Foi conto dos arcebispos de Braga, 
a que tambem esteve annexo o conto de Baçar, 
a nns 3 k. para o nascente. Apulia tem uma bo- 
nita praia de banhos, que é sempre muito con- 
corrida; fica n'um sitio pittoresco, modesto e 
asseado, o mar sereno, as ondas cariciosas, a pla- 
nicie coberta de milharaes. Comecou-se por edifi- 
car pequenas casas para banhistas; como estes 
continnassem a allluir, fôram augmentando as edi- 

























Visa de Apulia 


ficações, a ponto que a praia se tornou devéras 
importante. Ta cm Apulia os vestigios uma 
valla por onde entrava o mar, formando nm cs- 
teiro navegavel para barcos, que conduziam a 
bordo dos navios o oiro das minas que então eais- 
tiam ali. Esta valla foi construida pelos romanos 
A matriz esti situada n'um grande areal; à an- 
tiga egreja toi submergida pela areia. Uma das 
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curtosidades uatnraes U Apulia é a sua celebre 
lagôa, que tem 900 metros de comprimento, 
ercando muitos cauiços, de que se fórmam bons 
vanaviaes, e tabita. 1º redonda e cercada d'arvo- 
res, à que chamam oleiros, as quaes dão um fru- 
cto a que dão o nome de olas, mas que se não 
come. Vê-se tambem ali grande abundancia de 
caça de aves marinhas; apparece muito c bom 
peixe. Autigamente tinha wn tacho à beira-mar, 
sempre acceso de noite, e eram os sens morado- 
res obrigados a sustental-o c guardal o, armados, 
por causa dos piratas. O nome de Apulia foi-lhe 
imposto pelos romanos, pela semelhança que o 
paiz tinha com a antiga Apulia italiana, e que 
se chama hoje Capitanato, Terra de Bari c 
Terra d'Otranto. Os povos d'estes sitios cha- 
mam-lhe, por corrupeão, Pulha ou Conto da Pu- 
lha. Pertenee à 3.º div. mil. e ao distr. de recru- 
tamento e de reserva n.º 3, com a séde em Vianna 
do Castello. Apulia compõe-se dos seguintes lo- 
gares: Egreja, Paredes, Criar, Aldeia, Bosa e 
Areia. Em Apulia ha uma grande romaria, que 
antecede tres dias a das Necessidades, para a 
qual seguem os romeiros banhistas, que em uma 
só villegiatura de oito a quinze dias aproveitam 


os banhos da praia, as festas d'Apulia, a romaria | 


do Amparo, e, finalmente, a grande romaria das 
Necessidades. 

Apupos. Casal na freg. de N. S.º dos Praze- 
res, de Aldeia Gallega da Merceana, conc. de 
Alemquer, distr. de Lisboa. || Casal na freg. de 
N. S. d'Assumpção, de Triana e cone. d'Alem- 
quer, distr. de Lisboa., Casal na freg. do Espi- 
rito Santo, de Otta, cone. d'Alemquer, distr. de 
Lisboa. 

Aquario. Reservatorio, viveiro para peixes € 
plantas aquaticas. Torna-se dificil saber o nome 


do inventor do aquario. A palavra é moderna, | 


mas o objecto que ella desigua é antiquissimo. 
Desde eras remotas que se encontram reservato- 
rios destinados a conservar como specimens pei- 
xes e plantas aquaticas. Proximo de Lisboa, 
está o aquario Algés, situado perto da estação 
do caminho de ferro, no Dáfundo. V. este nome. 
Aqua Flaviæ. Banhos dos Bracari, arra- 
conensis, hoje Chaves. V. este nome. 
Aqueducto. Canal feito de pedra ou de tijolo, 
construido n'nm terreno accidentado para eondu- 
zir a agua d'um a outro ponto. Os romanos cons- 
truiram innumeros aqueductos. Os aqueductos 
são subterraneos c apparentes ou exteriores. Os 
primeiros, no intuito de manter cgnal nivel ou 
declive geometrico ao filete de agua que condu- 
zem, perfuram montanhas e rochedos; os segun- 
dos são visiveis á luz, atravessam os valles, as 
povoações, os rios e as estradas, com a sua area- 
ria mais ou mezos complicada e os seus pilares 
vasados n'um molde arehitectonico, mais ou me- 
nos caprichoso. (Yeralmente a disposição dos lo- 
gares, exige os dois generos de aqueductos. Por- 
tugal tem alguus antigos e notaveis. Como mo- 
delo de aquedneto romano, ha o de Evora on 
do Sertorio, reedificado por D. João V (V. Evo- 
ra); o aqueducto que abastece d'agna o convento 
de Santa Clara em Villa do Conde, que é elegan- 
temente construido e couta 999 arcos (V. Villa 
do Conde). São tambem notaveis os aqueductos, 
de Obidos, fundado sob a protecção da rainha 
D. Catharina, mulher de D. João 111, co de Tor- 
res Vedras, pittorescamente situado c graciosa- 
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mente coustruido; o de Elvas, que levou longos 
annos a construir c consta de arcarias sobrepos- 
tas, ete. O aquedncto, porém, que a todos domina 
e sobreleva pelo sen desenho, dimensões, marmo- 
res e cantarias cinpregados na fabrica, é o de- 
nominado Aguas Livres, de Lisboa. V. Aguas 
Livres. 

Aquém. Pov. da freg. de Navelim, cone. de 
Salsete, na India. Acha-se situada ao sul da villa 
de Margão, da qual dista 2 kilometros. 

Aquino (D. Fr. Paulo de S. Thomaz de). 
Membro do governo da India, de 3 de dezembro 
de 1821 a 18 de novembro de 18 





523. Era frade do- 
minicano, foi confirmado pela bulla de 16 de ja- 
neiro de 1819 arecbispo de Cranganor, ¢ sagra- 
do no eollegio de S. Thomaz d'Aquino em Ban- 
guenim, a É de março de 1821. Fallecen a 20 de 
dezembro de 1823, em Olicaré, com 50) annos de 
edade, e está sepultado no presbyterio da cgreja 
parochial de Clhanganacheira, tendo na campa 
uma inscripção malabar, que Cunha Rivara pn- 
blicon no Instituto Vasco da Gama, n.º 20, a pag. 


177, assim traduzida : 
No asyo DE 1822 Mar Pauro MerropoLITANO DA no- 





1 DE IXODUNGALLOOK VEIO PARA O MALABAR, 
x4 eua (matabar) 
DE 998, a 20 pk DE 
No axxo ve 1823 moneeo ex O Covrão,xA 
vra (malabar) ce 999, a 20 pe pezemero E FOI 
SEPULTADO NA EGREJA DE CHANGNACHERKY A 22 DITO. 





Aquino (Fr. Thomaz). Monge benedictino. Nas- 
ceu em Lisboa a 22 de janeiro de 1720; fal- 
lecen em 1770. Era filho de José d'Oliveira de 
Sousa, contador dos Coutos do Reino e Casa, e 
de 1). Isabel da Silva Neves, irmão de Francisco 
Xavier d'Oliveira, eavallciro professo da ordem 
de Christo. Na edade da adolescencia recebeu a 
cogula monastica de S. Bento, no convento de 
Tibães a 5 de junho de 1736, onde aprendeu as 
sciencias escolasticas, em que mostrou viveza de 
engenho; dedicou-se ao ministerio do pulpito, 
pelo qual mereceu ser na sua religião prégador 
geral, eleito a £ de junho de 1749. Publicou : 
Oração funebre, e Panegyrica nas exequias do Au- 
gusto, Magnifico, e Fidelissimo Senhor D. João o 
V, celebradas pela Irmandade de N. Senhora de 
Monserrate da Nação Espanhola no dia 23 de ou- 
tubro de 1750 na Igreja do Mosteiro de S. Bento 
da Saude de Lisboa, Lisboa. Não tem anno da 
impressão. 

Aquino (P. Thomaz José de). Presbytero secu- 
lar e escriptor muito conhecido, sobretudo pel 
dnas edições das Obras de Luiz de Cumões, que 
preparou e dirigiu em 1779 e 1782, a respeito 
das quaes se levantou na imprensa uma enear- 
uiçada polemiea, por parte do P. José Clemente, 
congregado do Oratorio. A'cerea d'esta questão, 
das censnras que se levantaram e da defeza da 
parte do P. Thomaz José d'Aquino, póde vêr-se 
O exame critico das primeiras cinco edições dos 
Luziadas, por Sebastião Trigoso, inserto no tomo 
vnr da parte 1 das Memorias da Academia, em 
folio. Não se sabe a terra nem a data do nasei- 
mento do P. Thomaz José d'Aquino, mas parece 
que nasceu pelos annos de 1718 a 1720, e viven 
sempre em Lisboa, onde falleceu a 13 de feve- 
reiro de 1804, na rna dos Calafates, hoje do Dia- 
rio de Noticias, em casa de Manuel Rodrignes 
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Maia, professor de grammatica latina. de quem | 
era amigo intimo, sendo sepultado na egreja de | 
D a do Monte. Foi homem muito estudioso, 
versado em hnmanidades, de bastante erudição 
e zeloso pela gloria e incremento das letras pa- 
trias, o que bem se justifica pelos sens numero- 
sos escriptos, que na maior parte se publicaram 
anouymos ou com nomes snppostos. O P. Thomaz 
José d'Aquino exerceu o cargo de sub bibliotlre- 
cario da Real Meza Censoria, c depois da Meza 
da Commissão geral sobre o exame e censhra 
dos livros, até à extineção d'esta em 17 de de- 
zembro de 179t Julga-se que passou depois a 
servir na secretaria do desembargo do paço, com 
os ontros empregados d'aquella extincta reparti- 
«io, Nos ultimos annos de existencia, diz-se, que 
foi atacado de monomania. Dos seus escriptos 
notam-se os seguintes: Delicioso jardim da Khe- 
torica, tripartido em elegantes estaneias, e ador- 
nado de toda a casta de flôres da eloquencia: ao 
qual se ajuntam os opusculos do modo de compôr e 
amplificar as sentenças, e da airosa collocação e 
cstructura das partes da oração : segunda edição 
mais correcta e augmentada, ete, Lisboa, 1750, 
8.º de xu— 69 pag., as quaes são de numeração 
dobrada, tendo em frente o original latino, e ao 
lado a versão portugueza ; não tem nome do tra- 
ductor, e, apesar de se dizer segunda edição, diz 
o Diccionario biblingraphico, vol. 7.º, a pag. 247, 
que parece impossivel que exista outra primei- 
ra, quando n'esta, as licenças primitivas para 
impressão do opusculo, teem a data de 31 de ja- 
neiro de 1750; Oração de Luiz Antonio Verney, 
ravaliciro Torquato, arcediago de Evora, na morte 
de D. João V, rei fidelissimo de Portugal, aos car- 
deaes; traduzida do idioma latino no portuguez 
por Theotonio Montano; accresce uma carta d'este 
mesmo traductor sobre a traducção, Lisboa, 1752. 
4.º de xxvi (innnmerados) — xvn pag.; a nume- 
ração destas ultimas é dobrada, por modo que 
são realmente 36; tem o original latino em nma 
pagina, e na seguinte, em frente, a versão por- 
tngueza; Tradueção portugueza da ode iv do livro 
1v de Quinto Horacio Flacco, principe dos poctas 
latinos, por Paulo Germano, Lisboa, 1761, 4.º de 
xxxxv— 17 pag.; Traducção portugueza da ode xı 
do livro 1, e da v do livro 11 de Quinto Horacio 
Flacco, por Paulo Germano; vão juntamente as 
unalyses das mesmas odes, e vão tumben umas no- 
tas tumultuarias, Lisboa, 1762; parece que pelo 
mesmo tempo, e sob o referido pseudonymo de 
Paulo Germano, se publicira uma versão das 
Comedias de Terencio, em 2 tomos; O velho Ca- 
tão, ou dialogo de Marco Tullio Cicero sobre a re- 
thice; traduzido do idioma portuguez por Marçal 
Joseph de Rezende, Lisboa, 1765, 8.º de vn tiunu- 
meradas), 69 pag , sendo estas de numeração do- 
brada (segundo o costume do traductor), contendo 
o texto em latim, e a versão em portugnez; de- 
pois do dialogo vem: Carta apologetica em res- 
posta a um amigo que deu o seu parecer sobrc a 
presente traducção ; segue-se ainda: Carta de um 
amigo a outro, na qual se remette « tradueção de 
um coro das tragedias de Seneca, dada á luz por 
Murçal Joseph de Rezende; dá-se tambem uma 
breve notícia da poesia dithyrambica; Curta que 
ne escrevia u certo amigo com a declaração da pa- 
lavra «Estuos»- Lisboa, 17858: 1 Poetica de N 
Iracio Flacco, restituida á sua ordem, com a in- 
terpretação paraphrastica cm portuguez, c umu 
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carta do editor a certo amigo sobre este n 
sumpto, Lisboa, 1793; A Epistola 1° 
gundo de Quinto Horacio Flacco a Angu 
“a interpretação em verso portuguez: acc: 
Poetica do mesma Horacio restituida à sna or 
e traduzida em verso vulgar, Lishoa, 1796. As 
ções dos Luziadas, conforme se disse, deram 

a uma grande questão, e a esse respeito se 
hlicou o seguinte: Curta de um amigo a outra 
em que se fórma juizo da edição novissima do po: 

ma da Luziada do grande Luiz de Camões, que 
sahin em 1779, Lisboa, 1783; sahiu anouyma, 
porém consta que fôra seu autor o P. José Cle- 
mente; Discurso critico, em que se defende a novi 
edição da Luziada do grande Juiz de Camões, 
feita no anno de 1779, das accusações que contra 
ella publicou o autor da Carta de um amigo a ou- 
tro, Lisboa, 1784; Cumões defendido, c o editor 
da edição de 1779, e o censor deste julgados sem 
paixão: em uma carta, dada à luz por Patricio 
Alethophilo Mizalazão, Lisboa, 1784. O antor D). 
José Valerio, então oratoriano, e depois bispo 
de Portalegre, soube trazer a questão para o sem 
verdadeiro campo, tratando o assumpto com a 
gravidade, sisudez e conhecimento proprios de 
bom philologo e critico imparcial. Não puderam, 
comtudo, as suas razões calar no animo do con- 
frade P. José Clemente, o qnal, para mais paten- 
tear no assumpto a sua inepcia, veiu novamente 
á luz com o seguinte: Juizo do juizo imparcial 
do moderno anonymo, o qual em vão pretendeu de- 
fender os erros da edição novissima do poema da 
Luziada do grande Luiz de Camões, Lisboa, 1784; 
o P. Thomaz de Aquino publicou por fim 9 se- 
guinte: Carta em resposta a nn amigo, na qual 
se mostra que pela figura synalepha, assim como na 
latina se pódem elidir os dithongos na versificação 
vulgar, Lisboa, 1785 — sahiu sem o nome do au- 
tor. 

Aquino (Thomazia Cuetana de). Poetisa do sc- 
culo xvn, que entrou no concerto geral de ne- 
nias e elegias, que rebentou em Portugal, quaudo 
morreu, no anno de 1736, a infanta D. Francisca. 
O seu lugubre tributo chama-se Ais Inetuosos. 

Aquino Cação (P. Marianna). Sacerdote se 
cular, residente no isento de Santa Cruz də 
Coimbra. Nada se sabc a seu respeito, além da 
seguinte obra, publicada em Coimbra, no anno 
de 1761; Noticia dos Santos protectores de Coim- 
bra, a qual contém, em abreviado resumo, as vi- 
das de 5. Theotonio, dos Santos Martyres de Mar: 
rocos e de Santa Izabel. 

Aquivileiras. Autiga herdade que teve foral 
dado em 1 de maio de 1253, por D. Afonso LE. 

Ara Ceeli (Fr. Francisco). Religioso francis- 
«ano. Nasceu no Porto, em 1651, falleceu no con- 
vento de S. Francisco da mesma cidade, em 1720. 
Era filho de Antonio Pereira Roriz, ¢ de Clara 
da Costa Percira. Recebeu o habito seraphico 
no convento de S. Francisco de Lisboa, a 22 de 
outubro de 1670, e professou a 24 do referido 
mez de 1671. Applicon-se ao estudo da theologia 
positiva, moral e mystica, e å lição da Historia 
Sagrada, e profana, adquirindo grande fama de 
erudito. Escreveu: Sermão de S. José no Mosteiro 
da Madre de Deos de Monchique, ua profissão de 
sua Irmã a Madre Soror Maria Clara de Ara 
Cieli, Coimbra, 1692; Sermão no Triduo da Ca- 
uonização de S. Paschoal Raylon, Lisboa, 1642: 
Luzes do Ceo desenhertas nas sombras da Tuixão 
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do Kedemptor do Mundo, para os que dezejão acei- 
tar o caminho da perfeição, Coimbra, 1697; Nor- 
ma viva de Religiosas, tratado Ilistorico, e Pa- 
uegyrico, em que se descreve a rida, e acçoens da 
serva de Deos Leocadia da Conceição, Ieligiusa 
uo Recoleto Mosteiro da Madre de Deus de Mon- 
chique, Lisboa, 1708; Orador evangelico, cousta 
ile sermões de diversos assumptos, tomo 1, Coim- 
bra, 1730. 

Ara Celi. Pov. na freg. de S. Marcos d'Ata- 
bocira, cone. de Castro Verde, distr. de Beja. | 
Quiuta na freg. de Santa Barbara dos Padrões, 
cone, de Castro Verde, distr. de Beja. V. Araceli. 

Ara Pouco. Herdade na freg. de N. S. do 
Monte, de Valle de Gniso, cone. d'Alcacer do 
Sal, distr. de Lisboa. 

Arabi. Senhor, mestre ou sabio da lei. Era 
este o titulo dos magistrados dos judeus, em Por- 
tugal, até ao reinado d'el-rei D. Manuel. O ara- 
bi-mór usava do sello das armas do reino, com 
esta legenda : «Sello do Arabi-mór de Portugal.» 
Os seus delegados, nas differentes comarcas do 
reino, tiuham o titulo de Arabis-menores. Estes 
cargos eram annuaes. Tinham por dever velar 
pela observaneia das leis e costumes judaicos. 
No reiuzdo de D. Pedro I, em Portugal, o arabi- 
mir, Moysés Navarro, e sua mulher instituiram 
um grande morgado no termo de Lisboa. Os ju- 
deus nunca tiveram tanta consideração em Por- 
tugal como durante o reinado de D. Fernando 1, 
porque, tanto este monarcha como sua mulher, 
D. Leonor Telles, lhes deviam cuormes quantias, 
pois só a elles reeorriam em oceasiões eriticas, 
que eram muito continuadas. Por morte de D. 
Fernando e pela subida ao tlirono do mestre de 
Aviz, os judeus perderam toda a 
influencia, porque D. João e to- 
dos os seus partidarios sabiam que 
elles eram dedicados a D. Leonor 
Telles. Por una lei de D. João 1, 
promulgada em 1404, se determi- 
nou que todo o judeu que no dia de 
N. Martinho não descrevesse todos 
os bens de raiz e fructos que pos- 
suisse, 08 tivesse perdidos. D. Duar- 
te, filho de D, João I, promulgou 
uma lci, prokibindo que os moiros 
ou judeus pudessem ser ofticiaes do 
rei, rainha, infantes, titulares ou 
prelados, o que D. Affonso V, seu 
filho, confirmou. O livro 4.º, titulo 
1.º das Ordenações manuelinas, dc- 
terminava que qualquer judeu que 
possuisse bens de valor superior a 
65000 réis, pagasse por cada pro- 
priedade 120 réis. Estes vexames 
duraram até à expulsão dos ju- 
deus ¢ moiros, em 1497. Os judeus em Portugal 
quasi que formavam uma nação áparte, uma es- 
pecie de colonia. Viviam em bairros separados, 
chamados judiarias, e tinham leis e juizes seus 
privativos. A sua autoridade suprema cra 0 arabi- 
mor, cada comarca tinha o seu ouvidor para quem 
costunavam appellar os arabi -menores. No Porto 
assistia o que governava a provincia de Eutre- 
Douro e Minho; em Moncorvo, o de Traz-os- 
Montes; na Covilhã, o das Beiras: em Santarem, 
o da Extremadura; em Evora, o do Alemtejo ; 
em Faro, o do Algarve. Além do privilegio de 
terem magistrados, sacerdotes e mesquitas pro- 
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prias, tinham os judens mais outros, sendo o prin- 
cipal o seguinte: D. João I determinou que nos 
sabbados, ou outro qualquer dia festivo, segundo 
o seu rito, as justiças reaes não pudessem pro- 
ceder coutra elles; nem pudessem correr messes 
dias as causas em que elles fôssem partes. O ara- 
15-mór apresentou a este monareha, em Coimbra, 
em 1392, em nome de todos os judeus de Portu- 
gal, duas bullas, com diversas providencias e 
isenções para elles. Uma cra do papa Clemente VI, 
expedida d'Aviuhão em 5 de julho de 1357; a 
outra era de Bonifaeio IX, dada em Roma a 22 de 
julho de 1389. O rei as mandou cumprir por pro- 
visão de 17 de julho de 1392. Os bairros onde ha- 
bitavam os judeus cram sempre proximos, mas 
fóra das povoações, c cereados de muros eom 
guardas nas entradas. Depois das Ave Marias da 
tarde até ás da manhã do dia seguinte, cra-lhes 
expressamente prohibido sahirem dos seus bair- 
ros. As distineções da magistratura dos judeus 
acabaram todas em 1507, ordenando-se que fossem 
regidos pelas leis conmuns do reino. 

Arabia. Pov. na freg. de Santa Maria do Ca 
tello e cone. d'Alcacer do Sal, distr. de Lisboa. 
|| Pov. ua freg. de S. Pedro, cone. e distr. de 
Faro. 

Arabó, Ilha no rio Colvate ou Chaporá, e que 
faz parte do coneelho de Perném, districto e co- 
marea de Bardez, arcebisp. de Gôa, na India. 
Acha-se situada ao sul de Perném, e na margem 
direita do rio. Tem cerca de 100 fogos e 600 ha- 
bitantes, todos gentios; dista 10:700 metros da 
séde do concelho. O forte d'esta ilha que fôra 
corquistado por D. Frederico Guilherme de Sou- 
sa em 1781, tendo-o sido autes em 1746, pelo 














eDarvazó» de Arabó 


marquez de Alorna, já não existia em 1863. A 
sua guarnição até 1842 compunha-se de 34 p 
as, ¢ havia ali montadas 7 pecas d'artilharia. 
Posteriormente foi mandado abandonar e demo- 
lir pelos alicerces, só restando agora o terreno 
em que assentava. Lopes Mendes, na sua Índia 
Portugueza, diz ter ainda ali encontrado a Dar- 
vazó, ou casa forte gentilica, que a estampa re- 
produz e que foi mandada construir pelos ante- 
passados dos dessays da ilha de Arabo. 
Arábriga. Antiga cidade da Lusitania, fun- 
dada pelos celtas, 200 a 300 annos antes de Chris- 
to, Era situada na raiz da serra d'Arrabida, en- 
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tre Setubal e Cezimbra. João Soares de Brito, 
no seu Theatro geographieo da Lusitania, diz que 
no principio do seculo xin ainda havia vestigios 
Testa cidade, que o mar ou as areias depois sub- 
mergiram, porque não lia della o menor indicio. 
Nada mais se sabe d'Aribriga, restando sómente 
a memoria da sua existencia. 

Aracaty (Marquez de). Fidalgo portuguez de 
nome João Carlos Augusto Oyenhausen, conlie- 
cido na historia pelo excellente ainda que brevis- 
simo governo que fez em Moçambique. Diz-se 
excellente, porque o marquez desenvolveu ex- 
traordinaria actividade, e procurou tânto quanto 
possivel melhorar as condições economicas da pro- 
vincia. E’ certo, porém, que, sendo nomeado para 
aquelle governo em annos adeantados, e conscrvan- 
ilo os preconceitos da sua mocidade, não foi muito 
fiel executor do pensamento do governo no queres- 
peitava à lei da abolição da escravatura promul- 
gada por Sá da Bandeira. Nomeado governador 
geral da provincia de Moçambique, por carta re- 
gia de 22 de dezembro de 1836, e sendo o pri- 
ineiro que teve aquelle logar, porque até ali os 
chefes da provincia denominavamn-se governado- 
res e capities-generacs, ou governadores civis c 
militares, partin o marquez de Aracaty para Mo- 
cambique à bordo da charrua D. João Magnani- 
mo, onde ia tambem como governador da Índia o 
barão de Sabroso. Levava o marquez um secre- 
tario geral chamado Lobão, que era tambem uin 
homem activo, intelligente e zelozo. Tomou posse 
do governo no dia 5 d'ontubro de 1837. Enten- 
dendo que a provincia ficava arruinada com a 
abolição da escravatura, suspenden a execução da 
lei de 10 de dezembro de 1836, que a snpprimia, 
e ordenou que os exportadores dos negros pagas- 
sem por cada um 18:000 réis. A medida não era 
louvavel, mas percebe-se que mn homem no ulti- 
mo quartel da vida, não póde facilmente desem- 
baraçar-se dos preconceitos da sna educação, e 
abraçar com cuthusiasmo as novas idéas. No dia 
22 de outubro estabeleceu o couselho do governo, 
e logo em seguida restabeleceu a junta de fazen- 
da, dando assim execução às reformas decretadas 
por Sá da Bandeira, e preparava-se emfim para 
cumprir nobre c energicamente o sen dever, quan- 
do a morte o vein surpreender a 28 de março 
de 1838, tendo governado menos de seis mezes. 
Foi sepultado na capella-mór da cgrejade S. Fran- 
cisco Xavicr, que actualmente pertence ao pala- 
cio do governo. Tomou conta da administração 
da provincia o conselho governativo, composto do 
juiz Antonio Ramalho de Sá, do coronel Antonio 
Francisco Cardoso, do major Caetano da Costa 
Mattoso, do governador ecclesiastico Antonio Jo- 
sê da Maia, do presidente da camara Antonio 
Joaquim Garcia de Miranda, e do capitão-mór 
Adolpho João Pinto de Magalhães. Este conselho 
do governo regeu dois annos a provincia, porque 
só em 29 de março de 1841 tomou posse o novo 
governador nomeado, Joaquim Pereira Marinho. 

Araceli. Serra, no Alemtejo, freg. de Ata- 
bocira. Vem-lhe o nome dama capella de N. S. 
da Ara Celi, que existe aqui. Outros dizem que 
o nome lhe vem de nm dolmen, ara celtica, que 
existiu n'este sitio por mnitos seculos. Tem 3 k. 
de comprido e 1:500 m. de largo. E’ nm ramo da 
serra l'Ossa e habitada em parte. Produz muito 
trigo, centeio e milho, azeite de daro, azeitona 
brava, muito boa para a luz. Tem hervas medi- 
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cinaes, colmcias, gado, principalmente porcos, 
caça e lobos. 

Arada., Pov. e freg. de S. Martinho, da prov. 
do Douro, conc. c com. d'Ovar, distr. d'Aveiro, bisp. 
do Porto, 1.494 hab. e 419 fog.: pertenceu å ordem 
de Malta com total isenção dos bispos do Porto. 
Tem escola do sexo masc. e caixa post.; a pov. dista 
6 k. da séde do conce. e está situada proximo do 
Atlantico, em planicie muito fertil, sobretudo 
cm milho. O cura era, até 1834, apresentado pelo 
commendador de Rossas, Frossos e Rio Meão, 
com approvação do vigario geral de Malta. Em 
Arada passa o ribeiro d'Arca Pedrinha. Pertence 
à 5a div. mil. e ao distr. de recrutamento e re- 
serva n.º 24, com a séde em Aveiro. |! Pov. na 
freg. de Santa Marinha, d'Avanca, cone. d'Jistar- 
reja, distr. d'Aveiro. || Pov. na freg. de S. Thiago, 
de Carvalhaes, conc. de S. Pedro do Sul, distr. 
de Vizen. || Pov. na freg. de S. Thiago de Font- 
Arcada, cone. de Penafiel, distr. do Porto. | Pov. 
na freg. de S. Mamede, do Manhluneellos, conc. 
de Mareo de Canavezes, distr. do Porto. 
Pov. da freg. de Santo André, de Molares, cone. 
de Celorico de Dasto, distr. de Braga. || Pov. na 
freg. de Santa Maria, de Pombeiro de Riba Vi- 
zella, cone. de Felgueiras, distr. do Porto. | Pov. 
na freg. de Sauta Marinha, de Villar de Pinheiro, 
cone de Villa do Coude, distr. do Porto. || Serra 
da prov. do Douro, no antigo conc. de Lafòcs. 
Chamam-lhe tambem serra dos Carvalhaes. Coin- 
munica-se pelo Este com a serra de 5. Mauricio 
e do Oeste com a de Manhouce. Tem 18 k. de 
comprido ¢ quasi 5 de alto. E” aleantilada, cheia 
de medonhos precipicios e perigosos despenha- 
deiros. No alto tem um plato cultivado, que é da 
freguczia do Candal. Neste plató está a aldeia 
da Coelheira, e por elle corre um pequeno ribei- 
ro, que se despenha com estrepito por entre pe- 
uhaseos. Tem pedreiras da melhor pedra de eons- 
trucção das duas Beiras. Na parte não cultivada 
é coberta de matto, carvalhos, medronheiros, 
giestas c hervas medicinaes. Tem muita caça. 

Aradas. Pov. efreg. de S. Pedro Fins, na prov. 
do Donro, conc., com. e distr. d'Aveiro, bisp. de 
Coimbra; 2:936 hab. e 498 fogos Tem escola do se- 
xo mase. e caixa postal. À pov. dista 3 k. da séde 
do concelho. Chamava-se antigamente Erada. No 
tempo de D. Affonso I pertencia a Jacob on Job 
Mendes, que a deixou, por sua morte, à Santa 
Cruz, de Coimbra, onde foi depositado, pelo tes- 
tamento que fizera cm 1181, que assim o ordenava. 
Emquanto fôóram donatarios os frades ernzios, 
teve foral, que elles lhes deram em 1219, Passou 
mais tarde, em 1700, para os frades cruzios da 
Serra do Pilar, Villa Nova de Gaya, juutamente 
com os casães de Ilhavo, que formavam tambem 
o referido legado de Jacob Mendes. Tinha juiz do 
crime, do civel, dos orphãos, e camara; a juris- 
dieção cra do rei. À egreja paroehial está sitna- 
da nologar do Bom Successo, foi e construida ha 
pouco mais de cincoenta annos. O antigo templo 
ficava no logar de Ribas, n'um valle, junto ao ca- 
nal ou esteiro navegavel, ramo da ria d'Aveiro. 
zra do tempo dos godos ; dizem que já existia em 
979 quando para aqui veiu nm fuzil da cadeia de 
S. Pedro c um pedaço do Santo Lenho. Emquanto 
pertencen aos frades de Santa Cruz, de Coimbra, 
teve priores, e desde que passou para os da Serra 
do Pilar, eran os curas annnaes apresentados pelos 
frades. Aradas pertence à 5.º div. mil. e ao distr. 
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de recrutamento e reserva n.º 24 com a séde em 
Aveiro. Foi antigo concelho, que o decreto de 
6 de novembro de 1536 supprimiu. O ultimo acto 
solemne que a camara celebrou foi a acelamação 
da rainha D. Maria J em 26 de maio de 1834. 
Às ruinas dos paços do coneclho viram-se por 
anuito tempo, onde hoje é a eutrada para nma 
quinta, que em 1877 pertencia a Manuel José 
Ferreira do Amaral. | Pov. na freg. de N. 8.º da 
Purificação, de Podentes, conce. de Penella, distr. 
de Coimbra. || Quinta na freg. de S. Matheus, de 
Unhaes-o-Velho, cone. de Pampilhosa, distr. de 
Coimbra. 

Arade, Ribeira do distr. de Faro. Tem 6k. de 
enrso e é afluente do Portimão. 

Arádega. Fôro ou pensão de fructas que os 
colonos pagavam ao senhorio da terra em Portu- 
gal. Este tributo variava segundo a qualidade 
das medidas, que eram differentes em quasi todas 
as localidades. Em Santarem a arádega constava 
le doze alqueires; em Alcobaça de seis fangas 
ou vinte e quatro alqueires. À arádega era paga 
em pão ou vinho. 

Aradella. Pov. da freg. de S. Martinho de 
Mancellos, cone. de Amarante, diste. do Porto. 

Aradinha. lUerdade ua freg. de Santo Aleixo, 
cone. de Moura, distr. de Beja. 

Arado. Pov. na freg. de S. Pedro de Mernfe, 
couc. de Monsão, distr. de Vianna do Castello. | 
Pov. na freg. de Sant'Anna do Campo, conc. de 
Arraiolos, distr. d'Evora. | Casal ua freg. de S. 
Thiago, do Penso, cone. de Melgaço, distr. de 
Vianna do Castello. | Herdade na freg. de N. 5. 
da Purificação, de Represa, conc. de Montemór- 
o-Novo, distr. d'Evora. 

Arados. Monte na prov. do Douro, freg. PAL- 
pendurada. 

Araduca. Cidade antiquissima da Lusitania. 
la todas as razões para acreditar que seja a 
actual Arouca. Não ha, porém, n'esta villa, ves- 
tigios de tão remota antiguidade, a uão ser va- 
rias antas, alguns dolmens e duas ou tres mamoas, 
que estão nos scus montes, o que prova incontes- 
tavelmente que por ali habitaram os celtas por 
muito tempo. Alguns autores tanbem lhe dão o 
nome de Araducta. 

Aradura. Antiga cidade da Iasitania, que 
alguns gcographos dizem ser a actual cidade de 
(Guimarães, e outros a villa de Amarante. 

Araes. Casal na freg. de S. Thiago, de Fon- 
tes, cone. de Santa Martha de Penaguião, distr. 
de Villa Real.| Casal na freg. de N. S. PAs- 
sumpção e conc. de Pedrogão Grande, distr. de 
Leiria. 

Aragão. Appellido tão uobre em Portugal 
como em Ilespanha, oude se tomou do reino de 
Aragão; procedendo de D. Affonso de Aragão, 
filho bastardo do rei 1). Affonso IX. passou este 
appellido a Portugal na pessoa de Martim de 
Aragão, que veiu com a rainha D. Dulce, mulher 
de I). Sancho 1. O respectivo brazão é incomple- 
to: em campo de ouro quatro palas vermelhas, 
que são as armas d'aquelle antigo reino da Ies- 
panha ; timbre, um touro vermelho saltante com 
colleira e campainha ao pescoço, tudo de ouro. 
Tambem veiu para Portugal D. Pedro de Ara- 
gão, filho bastardo do rei D. Pedro II, de Ara- 
são, em 1297 com sna meia-irmã a rainha Santa 
Izabel, innlher do rei D. Diniz, e ficon em Por- 
tugal. Às suas armas eram as acima descriptas. 
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Outros fidalgos do mesmo appellido, e que proce- 
dem de Rodrigo Affonso de Aragão, trazem as 
mesmas armas, porém o timbre é um leão verme- 
lho. 

Aragão (D. Anna de). Dama da rainha D. Ca- 
thariua, mulher de D. João HI. Vivendo ainda 
na epoca do dominio hespanhol, foi victima do 
seu extremado amor da patria, sendo desterrada 
e presa em Toledo, onde fallecen, acensada de sc 
corresponder com D. Antonio, prior do Crato, que 
então estava emigrado em Inglaterra. 

Aragão (Fr. Antonio de). Eremita de Santo 
Agostinho. N. em laro a 13 de.junho de 1650. 
f. no convento de Tavira a 80 Fabril de 1716. 
Era filho de Goncalo Jorge e de Petronilla Fa- 
jardo Sevilhana. Entrou na religião dos eremitas 
de Santo Agostinho, tendo 16 annos, e professou 
uo convento d'Evora a 2 de janciro de 1676. Foi 
uito observante dos seus estatutos regulares 
servindo de exemplo aos domesticos e de venera- 
ção aos estranhos. Iisereven : Indulgencias plena- 
rias, Jubileos plenissimos, absolvições geraes de 
entpa e pena, remissoens de peccados, relaxaçoens 
de penitencias, e concessoeus de Quarentenas, que 
os Summos Pontifices coneederão aos Confrades da 
Correa de Santo Agostinho com particular reza 
repartidas pelos dias, e festas do anno, Lishoa, 1731. 

Aragão (Antonio Barnabé de klescano Bar 
reto e). Bacharel formado em direito pela Uni. 
versidade de Coimbra, cavalleiro professo ua or- 
dem de Christo, juiz do erime em Santarem, c 
auditor do regimento de cavallaria de Castello 
Branco. Ignoram-se as datas do naseimento e 
fallecimeuto, viveu, porém, nos fins do seculo 
xvni. Tornou-se especialmente conhecido pela 
sua obra Demetrio moderno, dissertação historica 
e critica sobre os monumentos da legislação por- 
tugueza antiga e moderna, e sobre as obras de 
jurisconsultos estrangeiros e nacionaes. A Mesa 
Censoria riscou-lhe algumas passagens por indi- 
gnas da luz publica. Aragão revolton-se, e impri- 
min algum tempo depois o livro sem supprimir à 
maior parte das passagens. A Meza Censo- 
ria prohibiu então, por um edital publicado com 
a data de 1 de março de 1781, que a obra se ven- 
desse, ordenando tambem a todas as pessoas qui: 
tivessem exemplares, os entregasse na respe- 
ctiva sceretaria no preciso termo de um mez. 
debaixo das penas comminadas nas leis contra os 
que imprimissem, retivessem ou divulgassem li- 
vros prohibidos. O autor foi suspenso do cargo 
que exercia na magistratura, mas parece que 
alguns annos depois foi restituido ao serviço pu- 
blico. O titulo completo do livro que promoveu 
tão grave questão, era o seguinte Demetrio mo- 
derno, ou o Bibliographo Juridico Portugues ; o 
qual em uma breve dissertação historica e critica, 
propõe e dá uma clara e distincta idéa das precio- 
sas reliquias e authenticos monumentos antigos e 
modernos da Legislação Portugueza, e egualmente 
de todos os livros e obras dos Jurisconsultos e Jya- 
criptores Iteinicolas theorivos e praticos, ete. Lis- 
boa, 1781. Aragão escreveu tambem : Historia da 
Jnrisprudencia Natural desde a sua origem até 
aos seus progressos, perfeição, e estado actual, con- 
siderada como uma necessaria e ntilissima sciencia, 
Lisboa, 1771: Catheeismo Historico, ou Compen- 


“dio da Historia Sagrada e Doutrina Christi, 


“en vulgar, Lisboa, 1174, 


composto em francez pelo Abbade de Fleury, trad. 
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simo D. José I no faustissimo dia dos seus annes, 
e inauguração da sua Real Estatua ; cde epodaiea, 
Lisboa, 1745; A S. A. I. o Principe nosso senher, 
e Regente des reinos de Portugal e Algarve; Cum- 
primeno de congratulação no dia des seus annos, 
Lisboa, 1792. 

Aragão (Antonio Pereira Ferrea). Cavalleiro 
da ordem de Christo, doutor cm mathematica 
pela Universidade de Paris, professor de huma- 
nidades, e por vezes director de alguus collegios 
de educação em Lisboa, escrivão do tribunal da 
Relação da mesma cidade, ete. Nasceu na aldeia 
da Torre, a duas legoas de Trancoso, em 1801. 
falleceu em Lisboa a 11 d'ontubro de 1857, vi- 
etima da febre amarclla, que n'esse anno flagel- 
lou Lisboa durante quatro mezes on mais. Åra- 
gão foi homem crudito e eultor de boas letras. 
agradavel conversador, sempre bom conselheiro 
nas cousas da vida. Sem ter dotes de escriptor 
nem de dramaturgo, escreveu varios romances e 
dramas, que nuuca se representaram, apesar das 
muitas diligencias que o autor empregava para 
os vêr em scena. Foi alguns mezes redactor do 
Diario do Governo e de um jorual que se publi- 
cou em 1837, com o titulo de Vigilia do Capito- 
lio, de que poucos numeros sahiram. No Diariv 
do Povo, Revolução de Setembro, Nacional, Pa 
triota, Portuguez, e em muitos outros encontram- 
se correspoudencias e artigos sobre diversos as- 
sumptos, firmados com o seu nome. Ferrea Ara- 
gão era tambem muito conhecido pelas suas ex- 
centricidades. Estrevia o seu uome, por vezes, 
eliminando o appellido Ferrea, e outras, pondo-o 
eutre parenthesis, explicando o facto d'esta fór- 
ma: depois da sua formatura, cortira o Ferrea. 
por lhe parecer o nome demasiado comprido : po- 
rém, u'uma polemica jornalistica, accusaram-u'o 
de ter commettido um crime sob aquelle appel- 
lido, e por isso o omittira. Aragão, para se justi- 
ficar e provar que não tinha o menor receio, con- 
tinuou a eserevel-o, collocando-o, porém, entre 
pareuthesis, demonstrando assim ser dem 
aquelle appellido. Outra das suas graudes exeen- 
tricidades foi a que se deu com o casamento. 
Aragão, quando pensou ent mudar de estado, 
lembrou-se de escolher uma orphã, e, n'esse pro- 
posito, dirigin-se de carruagem à Casa-Pia, se- 
gundo uns, ou á Misericordia, segundo ontros, e 
apresentando-se na direcção, declarou ser fune- 
cionario publico, poder apresentar folha corrida 
do scu comportamento, e que pretendia achar 
noiva numa das orphis d'aqnelle estabelecimento 
pio para a fazer feliz. O caso é que a proposta 
foi acceite, e d'umas raparigas que mandaram 
chamar, a noiva foi escolhida, o casamento reali- 
sou-se, tornando-se uns easados felizes, Aragão 
um bom chefe de familia, ella uma dedicada es- 
posa e excellente dona de casa. D'este consorcio 
houve bastantes filhos, morreudo a maior parte 
da mesma epidemia que victinou o pac. Aragão 
trajava tambem com excentricidade: casaca à 
antiga portugueza de aba grande e larga, porti- 
vholas à marialva, gola levantada meio palmo, 
chapéo alto de dimensões colossaes e bengala de 
unicoruio com cas e ponteira de prata. De- 
baixo do elapéo via-se um barrctinho preto, a 
que elle chamava o aolidéo, e que lbe conchegava 
a cabeça. Trazia sempre seis ou oito rolos de pa- 
pel, que lhe sabiam das vastas algibeiras; eram 
ile ordiuario dramas que iu apresentar ás empie- 
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zas theatracs. Aragão leu, emprestado por um « 
sensdiscipulos, um tratado de mnemonica eseript 
impresso em Paris por um dos irmãos do fallecid 
poeta visconde de Castilho (Autonio Feliciauo de 
Castilho). Apaixouou-se por aquelle systema de 
decorar phrases, chegando a sua paixão até ao 
fauatismo. Os ultimos annos da sua vida, que fô- 
ram bem amargurados. consagrou-os a represen- 
dos inteiros por palavras de uma ou 

as syllabas Fôram as suas maiores mauias a 
mnemonica e a litteratura. Por cansa da primeira 
sustentou grandes Inctas, com a classe do profes- 
sorado; queria applicar para tudo a mnemonica: 
entendeudo que não era preciso mais nada a quem 
bem a comprehendesse. Uma das suas maiores 
preoceupações foi tambem o theatro. Aragão foi 
juiz d'uma das varas criminaes de Lisboa; cera 
condecorado com o habito de Christo, que sem- 
pre trazia ao peito, e de que elle muito se orgu- 
lhava, por lhe ter sido dado por D. João Si 
u'uma época em que as coudecorações custavam 
muito a alcançar. A relação dos seus escriptos é 
a seguinte: O cego da fonte de Santa Catharina, 
drama em 5 actos, extraltido do romance La Fon- 
taine de Sainte Catherine, de Ducrai-Dumiuil, 
que sob aquelle titulo tem tido diversas traduc- 
ções e edições; Epicedio pela chorada falta du 
exmo sr. Antonio Manuel Lopes Vieira de Castro, 
sahiu no Nacional, de 26 de setembro de 1849; 
Elisa, ou a portugueza virtuosa, romance portu- 
guez, historico e original, Lisboa, 1844; A orphã 
portugueza e o seu tutor, ou as duas ultimas vene- 
randas victimas da usurpação dos Filippes, ro- 
mance original, Lisboa, 1847, 4 tomos; Ode dedi- 
cada a Sua Sanetidade Pio IX, por seu insuspeito 
admirador, etc., Lisboa, 1848; esta ode traz no 
seu remate e por appendice uma nota euriosa, « 
verdadeiramente original, em que o autor mostra 
ser mn cousummado propheta politico, pois que 
dentro em viute anuos se lhe cumpriram ou rea- 
lisaram uão menos de seis vaticinios, que em di- 
versas épocas fizera; Ode dedicada a El-Rei o 
Sr. D. Fernando 1, sabiu n'uma folha solta, com 
o titulo: Grave accusação feita pelo sr. Sampaio, 
redactor da «Revolução de Setembro», ao muito 
obscuro e nullo vivente Antonio Pereira Ferrea 
Aragão, Lisboa, 185; Ode dedicada a Sua Ma- 
gestade a Rainha, inserta na Reforma, de 3 de 
julho de 1852; Às meditações, poema didasca- 
lico em dez cantos, Lisboa. 1851; Diccionario Mne 
motechnico, e um breve resumo das regras mais im- 
portantes da arte de ajudar a memoria, Lisboa, 
1550. A respeito d'este livro, lê-se no Diceiona- 
rio bibliographico, de Innoceueio da Silva, vol. 1, 
pag. 223: «Us repetidos testemunhos de pessoas 
respeitaveis por seu saber, on insuspeitos por 
sua probidade, depondo de factos proprios, pa- 
rece haverem posto fóra de duvida que Aragão 
conseguira eflcetivamente alargar os limites da 
Muemonica, introduzindo e desenvolveudo for- 
mulas de sua composição, c combinações fecun- 
das e vantajosas, como por vezes mostrou em 
actos publicos. N'este caso, o Diccionario Mue- 
motechuico, onde elle depositou essas formulas, e 
expôz os principios do sen methodo, deve ser tido 
como um poderoso auxiliar para todos os que se 
propozerem cultivar nma arte, cujas applicações 
tão proveitosas pódem tornar-se na pratica, jå 
para conservar a sciencia adquirida, já para cm- 
pregal-a de prompto, quando a necessidade o 
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exige. Os preconceitos que o autor excitára con- | 1872, edm declaração de que tinha servido com 


tra si, devidos mais que tudo à especie de so- 
braneeria e orgulho litterario que o dominavam, 
e que elle mal podia disfarçar sob as vestes de 
sua apregoada e fingida modestia, acham-sc ex- 
tinetos com elle, e é já tempo de lhe ser feita a 
Justiça que na realidade mereeer.» Escreveu 
mais: Arte Latina Mnemotechnica, para aprender 
a declinar e conjugar rapidamente, e a traduzir 
com facilidade, Lisboa, 1852; Ao Sr. D. Pedro V 
(ode), foi unpressa conjunetamente com uma poc- 
sia latina ao mesmo soberano, em folha avulsa, 
tendo no fim a data de 5 de outubro de 185t: 
D. Pedro duque de Coimbra, drama original portu- 
yuez, 5 actos, Lisboa, 1953; A Rainha Santa Iza- 
bel e D. Diniz, drama original portuguez, 3 actos, 
Lisboa, 1854; Afonso e Virginia, drama original 
portuguez, 5 actos, Lisboa, 1854; As duas orphans 
portuguezas, drama original historico, 5 actos, 
Lisboa, 1857; Virginia, Afonso e Corinna, ou o 
muis nobre sacrificio do coração de duas virgens ; 
romance historico portuguez, Lisboa, 1853, 2 to- 
mos; Estatutos do Instituto Litterario e Seienti- 
fico, dirigido por A. P. F. Aragão, Lisboa, 1856. 

Aragão (Fr. Archangelo de). Natural de Vi- 
ultó, termo da villa de (Gouveia, falleceu a 3 
de jaueiro de 1691; era filho de Francisco de 
Aragão e Pinna, e de D. Maria da Fonseca. Re- 
cebeu o habito militar da ordem de Christo no 
Real Convento de Thomar, em 1644. Depois de 
dictar theologia especulativa no collegio de Coim- 
bra, e moral. onde professára, foi snperior no 
mesmo convento, sendo qualificador do Sauto Of- 
ficio, examinador das ordens militares, e grande 
prégador. Escreveu e imprimiu: Sermão gratula- 
tario, e Punegyrico na prospera e suspirada vinda 
da Serenissima Senhora D. Maria Sofia Isabel, 
Rainha de Portugal, Lisboa, 1658. 

Aragão (Augusto Carlos Teixeira de). Me- 
dico militar, antigo cirurgião-mór em chefe do 
exereito, posto em que se aposentou, e numis- 
mata distincto. Naseen em Lisboa a 15 de junho 
de 1823, fallecen n'esta mesma cidade a 29 de 
abril de 1903. Assentou praça em 1849, depois 
de ter concluido o respectivo enrso na Escola 
Medico-Cirurgica de Lisboa, Dirigia o hospital 
militar em Tavira, quando a colera- morbus vi- 
etimon grande parte da população d'aquella ci- 
dade. Em 1867 foi incumbido nel ministerio das 
obras pnblicas de dirigir na exposição universal 
de Paris as secções da Historia dos trabalhos de 
Bellas Artes; e cumulativamente pelo ministerio 
da guerra de representar 0 comité portuguez nas 
conferencias é congresso internacional da socie- 
dade de soccorros aos referidos militares de terra 
e mar. N'aquelle mesmo anno foi nomeado dire- 
ctor do gabinete de numismatica e archcologia 
el-rei D. Luiz; em 1868, o ministerio do reino 
o encarregou de explorar « estudar um cemiterio 
romano que fôra descoberto no Algarve, commis- 
são de que deu conta n'um relatorio publicado 
no Diario de Lisboa, de 26 do referido anno. Em 
1871 acompanhou á India portugueza o batalhão 
de caçadores n.º 1 na qualidade de cirurgião- 
mor. Em Gôa exercen n'essa occasião o cargo de 
secretario geral interino do governo, para que 
foi nomeado pela portaria de 12 de dezembro do 
referido anno. Depois de exercer este cargo du- 
raute tres mezes, pediu a exoneração, que lhe 
foi concedida pela portaria de 12 de março de 











muito zelo e intelligencia. Ainda em 1872, o mi- 
nisterio da guerra o incumbiu da regencia do 
eurso de hygiene militar, na Escola do Exercito. 
Nas solemnidades do tri-centenario de Camões, em 
1880, foi escolhido para delegado da Academia 
Real das Sciencias, de que cra socio effectivo. 
Fez parte do comité da organisação para a nona 
sessão do congresso internacional de archeologia 
e de anthropologia prehistorica, reunido em Lis- 
boa em 1880. Em julho de 1832 pertenceu tam- 
bem à comissão executiva da Exposição Re- 
trospeetiva de Arte Ornamental em Lisboa, jun- 
tamente com o dr. 
Augusto Filippe Si- 
mões, Antonio Tho- 
maz da Fonseca, 
conde d'Almedina, 
Francisco Marques 
de Sousa Viterbo, 
Ignacio de Vilhena 
Barbosa e José Luiz 
Monteiro. O dr. Tei- 
xcira Aragão foi ho - 
mem muito erudito 
e de extrema activi- 
dade. Ao tempo que 
leceionava na Esco- 
la do Exercito cra 
medico no Collegio 
Militar; excrecu im- 
portantes commis 

sões ofliciaes, sobre- 
tudo de caracter archeologico. Como numisma- 
ta foi a primeira autoridade do paiz. A sua 
obra, sem duvida de maior valor, é a Descripção 
geral e historica das moedas, ete. que escreveu por 
incumbencia do ministerio do reino. À ella nos 
temos soccorrido muitas vezes em varios artigos 
d'este diccionario. O dr. Teixeira Aragão cra 
commendador das ordens de Aviz e de Carlos Ill 
de Mespanha, grande official da ordem de Nis- 
chan Ifitkhar de Tunis, cavalleico das ordens da 
Torre e Espada, de Christo, e da Corôa de Ferro 
d'Austria; condecorado com as tres medalhas de 
prata, correspondentes ás classes de valor mili- 
tar, bons serviços e comportamento exemplar ; 
era socio honorario e correspondente de muitas 
sociedades scientificas e litterarias de Portugal 
e do estrangeiro. Escreveu a seguinte obra, em 
que já falámos: Descripção geral e historica das 
moedas cunhadas em nome dos reis, regentes e go- 
vernadores de Portugal, edição feita em 3 gros- 
sos volumes de 8.º francez, verdadeiro reposito- 
rio de pacientes investigações sobre tão curioso 
assumpto. Os dois primeiros volumes occupam-se 
exclusivamente das mocdas do continente, reser- 
vaudo o seu antor para o 3.º a enumeração das 
moedas da India e da Africa Oriental. Este vo- 
lume foi publicado em 1880, por oecasião de se 
celebrar o tri-centenario de Camões. Falta ainda 
um outro volume para completar a obra, destina- 
do á descripção das moedas do Brazil e da Africa 
Occidental, cujas estampas já estavam impres- 
sas, estaudo cgualmente adeantado o trabalho 
historico e descriptivo. Escreveu mais, quando 
esteve em Paris na exposição de 1867: Deseri- 
ption des monnaies, médailles et autres objects d'art 
concernants l'histoire portugaise du travail; e as 
Cartas ao dr. Marques, que fóram impressas no 
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Escoliaste medico, n.®™ 296, 30! e 305. Em 1370 
publicou tambem um volume, com o titulo: Des- 
eripção historica das moedas romanas, existentes 
no gabinete numismatico d el-rei o senhor D. Luiz I. 
e uma monographia historica, de que se deram 
tres edições, a ultima das quaes com importantes 
ampliações, por occasião das festas commemora- 
tivas do quarto centenario do descobrimento da 
India, em 1898, Em 1871 escreven um opusculo 
intitulado: Vasco da Gama e a Villa da Vidi- 
queira, a proposito da trasladação então proje- 
ctada dos restos mortaes do mesmo capitão para 
a templo de Belem. Anteriormente, o dr. Tei- 
xcira d'Aragão escrevera: Apreciação de algumas 
causas que podem contribuir para a frequencia da 
tísica nos alumnos do real colegio militar; arti- 
gos publicados no Lscoliaste medico, de 1866; 
Iygiene militar para uso dos alumnos da Escola 
do Exercito, folheto pequeno de 120 pag.: as pri- 
meiras folhas d'este trabalho fôram reproduzidas 
em seis numeros do jornal Galeria militar con- 
temporauea; um romance O Hercules Preto, Lis- 
boa, 1846, e a these inaugural: A thoraveutese 
ou operação do empyema, Lisboa, 1849. Constava 
que o dr. Peixeira Aragão possuia una das mais 
cousideraveis colleeções de moedas, mas que, 
além d'isso, a sua easa era um verdadeiro musen 
ile trajos e costumes de muitos povos do mundo 
e de objectos archeologicos e artisticos, euja 
venda publica effectuira poueo tempo antes da 
sua morte, tendo o museu das Bellas Artes de 
Lisboa adquirido mnitos d'esses objectos. 
Aragão ou Aragon (D. Felix de). Fidalgo 
portuguez, que, renegaudo a sua patria, comba- 
tòu contra ella nos exereitos de Filippe IL de 
Castella. Foi ferido nos Açóres, onde fazia parte 
da guarnição da esquadra do commando do m 
quez de Santa Cruz, em attenção ao que Pi 
pe IL o nomeou governador de Piombino. Era fi- 
lho de D. Francisco de Aragão, fidalgo da côrte 
de D. Manuel, que cutrou ao serviço do impera- 
dor Carlos V, militou e morreu ua Ítalia. 
Aragão (Iernão Ximenes de). Liceuceado em 
direito canonico pela Uuiversidade de Coimbra, 
« arcediago de Sauta Christina na Sé de Braga. 
Natnral de Lisboa; ignora-se a data do nasci 
mento, e fallecen tambem em Lisboa, a 29 d'abril 
de 1630. Era filho de D. Thomaz Ximenes de 
Aragão, e de 1). Thereza Vasques d'Elvas, filha 
ile Autonio Fernandes d'Elvas, fidalgo da Casa 
Real e thesoureiro da infanta 1). Maria, filha de 
el-rei D. Manuel. Depois de receber o grau de 
liccuecado, obteve ser arcediago de Santa Chris 
tina, na sé de Braga, que possnin durante qua- 
renta anuos, até que o renunciou em seu sobri- 
uho, Jeronymo Ximenes de Aragão. A maior 
parte d'este rendoso heucficio dispendia-a pelos 
pobres, e, para que se continuasse depois da sua 
rte caritativa beneficencia, deixou å Mi- 
cordia de Lisboa um legado perpetuo. Dedi- 
cando-se ao estudo dos santos padres, escreveu 
nm livro que teve grande celebridade, com o fim de 
combater o judaismo, do qnal houve tres edições: 
as dnas primeiras no espaço de tres anuos, e 
terecira nm seculo depois. Escreveu: Doutrina 
ratholica para instrucção e confirmação dos fieis ; 
eatincção das seitas supersticiosas e em particular 
do juduismo, Lasboa, 1625, dedicada a D. Fer- 
nando Martins Masearcuhas, bispo do Algarve, e 
inquisidor geral sahin a segunda ceição mais ac- 
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seentada e com mudança no titulo, ieou 
sendo: KEgtineção do Judaismo e mais seitas s; 
porsticivsas, e exaltação da só verdadeira Ieligi 
Christãa dada por Deos aos homens para por 
serem salvos, Lisboa, 1628; a terceira edição, com 
alguns addicionamentos, c com o titulo: Trimm- 
pho da Religião Catholica, ete., Lisboa, 1752; 
Praxis da oração mental, ou exercicio espiritual e 
trato da alma com Deus, Lisboa. 1633; Incendium 
prime, sive abbreviatum Verbum Misericordiarum 
Dei, Ulyssipone, 1630, dedicado a ID. Franciseo 
de Castro, iuquisidor geral. Fernão Ximenes de 
Aragão esereveu tambem uma obra em verso, ni 
lingua castelhana: Restauracion del hombre, Lis- 
boa, 1603; 2.º edição, Lisboa, 1628. Segundo o 
Diccionario bibliographico, a 1.º edição tem o se- 
guinte titulo: Libro de la restauracion y cenova- 
cion del hombre: compuesto por Fernando Xime- 
nes, «lrcediano de Santa Christina en la santa e 
primás Iglesia de Braga, graduado en cauones, na- 
tural de Lisbou ; con licencia de la Santa Inquisi- 
cion, Lisboa, 1608. O titulo é gravado dentro de 
nma portada, com varias figuras, aberta em cha- 
pa de metal pelo artista portuguez Braz Nunes. 
Divide-se em dois tratados, o primeiro chamado 
Semana espiritual, e o segundo eom o titulo de 
Dialogo, em que são interlocutores Theophilo e 
Theosophia, em prosa. a que segue um cantico, 
e outro dialogo eutre Jesus Christo e um chris- 
tão seu discipulo, em verso. 

Aragão (D. Francisco de). Fidalgo da côrta 
de D. Manuel. V. Aragão (D. Felix de). 

Aragão (Padre Francesco de Faria e). Eseri- 
ptor que se dedicou, segundo se vê pelos seus li- 
vros, ao estudo das sciencias physicas e natu- 
raes. Nasceu na villa de Castello de Ferreira de 
Aves, em 1726; falleeeu em Lisboa, em 1806. Era 
filho de Caetano de Faria e de D. Margarida 
Maria. Professon na Companhia de Jesus, e em 
1759, quando se deu a expulsão dos jesuitas, era 
mestre de theologia no collegio da Lapa em La- 
mego, collegio que pertencia á companhia. Par- 
tin para a Allemanha, foì ali mestre dos princi- 
pes d'uma casa reinaute, obteve por isso nma 
p usão que, mesmo estando em Portugal, não 
deixou de receber, e, em 1733, quando D. Maria | 
começon a admittir alguns jesuitas, voltou a Por- 
tngal, trazendo comsigo um pequeno gabinete de 
physica, que era o sen estudo predilecto e o seu 
reereio. Formou para seu uso um jardim botani- 
co, onde eultivava plantas oxoticas, e maudou 
fazer uma casa de madeira envidraçada, onde 
mettia enxames d'abelhas, seguindo com toda a 
attenção por entre os vidros os habitos d'esses 
inseetos. Serviu-lhe este estudo para escrever o 
seu Tratado das abelhas, que foi publicado pela 
primeira vez em 1796, annexo ao periodico Pal- 
ladio portuguez. Quando regresson do estraugeiro, 
recolheu-se em casa d'nns parentes, ondo fallo- 
ceu. Escreven à obra a que já nos referimos, que 
tem o seguinte titulo: Tractado historico e phy- 
sico das abelhas, Lisboa, 1300, £º, com nma cs- 
tampa; Breve Compendio, ou tractado sabre a ele- 
ctricidade, Lisboa, 1500, £.º, com dnas estampas; 
Iorographia, ou Gnomonica portugueza, a qual 
contém a theoriu e juntamente a pratica de fazer 
relogios solares pelos methodos mais faceis, para os 
curinsos «esta materiu, Lisboa, I5, te. 

Aragão (1). Izabel de). V Tabel (Rainin Sun- 
tu). 
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Aragão (Jeronymo Ximenes de). Escriptor do « 
seculo xvn. Natural de Lisboa, cra filho de 
D. Thomaz Ximenes de Aragão, e de 1). Thereza 
d'Elvas, irmão de Fernão Ximenes de Aragão 
(V. este nome). Foi administrador do morgado e 
padroado do collegio de S. Patricio, habitado pe- 
los irlaudezes, em Lisboa, no qual succedeu a seu 
outro irmão, Rodrigo Ximenes de Aragio. Entre 
os estudos que cultivou, preferiu o de gencalogia, 
em que deixou a seguinte obra que ficou manus- 
cripta: Nobiliario das familias portuguezas e de 
Annatações historieas, politicas e moraes, dediea- 
das a el-rei D. Affonso VI. 

Aragão (Joaquim Pedro de). Esculptor da 
Academia de Lisboa, nascido no começo do se- 
culo XIX. 

Aragão (D. Leonor de). V. Leonor (D.). 

Aragão (Manuel Pedro Thomaz Pinheiro e). 
Professor regio de philosophia em Portalegre, e 
de grammatica latina e portugueza em Lishoa, 
director d'um collegio de educação, e ultimamente 
escripturavio na Contadoria do Arsenal do Exer- 
cito, ete. N. em Lisboa a 24 de janeiro de 1773, 
f. tambem em Lisboa a 16 do referido mez de 
1838. Era poeta medioere; em 1505 publicou a 
sua primeira obra poetica, uma elegia á memoria 
de Bocage, e seguitam-se-lhe outras. Escreveu: 
Memorias curiosas para a grammatica philosophica 
da lingua portugueza, compostas e arranjadas para 
uso dos seus alumnos, Lisboa, 1512; Elegia å de- 
ploravel morte de M. M. B. du Boeage, Lisboa, 
1805; Jardim das Musas e dos Sabios, ete., Lis- 
boa, 1306; pequenos folhetos contendo poesias 
originaes e traduzidas de varios autores; parece 
que sahiram sómente seis numeros; A aguia de- 
sasada a golpes de Inglaterra, Hespanha e Portu- 
gal, segundo as nossas esperanças e votos; versos 
de Almeno Tagideo (nome arcadico que para si 
adoptava), Lisboa, 1809; Pretende um gruto genio 
lusitano immortalisar a gloria do ill.™> e ex.™ sr. 
marechal-general Lord Wellington, ete., Lisboa, 
1813; é meia folha de papel contendo uma qua- 
dra glosada; Ode de Pindaro, a segunda das Olym- 
picas, em louvor de Theron, rei de Agrigento, tra- 
duzida do grego por Antonio Maria do Couto, e 
metrificada em frente por M. P. T. P.e Aragão, Lis- 
boa, 1816; Lysia triumfante, Lisboa, 1817; são 
versos latinos de José Coelho de Lemos, escriptos 
por occasião do descobrimento da chamada cons- 
piração de Gomes Freire, c traduzidas em qua- 
dras octosyllabas por Aragão, sem o seu nome: 
Exaltações de Lysia, Lisboa, 1820. Publicou tam- 
bem diversas poesias no Ramalhete, jornal litte- 
rario, vol. n, 1839 e vol. vi, 1843; e no Portugues 
Constitueinnal, de Pato Moniz, de 14 de outubro 
de 1820 vem um Soneto aos n9ss7s Libertadores, cte. 
Escreveu a Anti-Pavorosa, especie de parodia å 
celebre epistola Pavorosa ilusão da Eternidade, 
de Bocage, em que os versos d'esta são transpor- 
tados do sentido irreligioso para outro propria- 
mente christão. Sahiu pela primeira vez impressa 
em nota appensa às Poesias eroticas, burleseas e 
satyricas de Boeage. O bem conhecido esetiptor 
José de Torres conservava na sua bibliotheca 
um grosso volume manuscripto das suas poesias 
ineditas, com o titulo de Collecção de poesias ly- 
ricas e pastoris, de M. P. T. P. e Aragão, que 
tem todo o caracter de autographo, e declara no 
o haver sido colligido pelo proprio antor em 
1797. 
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Aragão (Maximiano Pereira da Fonseca e). 
Bacharel formado pela Universidade de Coimbra. 
N. no logar de Fagilde, freg. de Fornos de Ma- 
ceiradão, cone. de Mangualde, a 29 de maio de 
1353; é filho de Antonio Agostinho de Fonseca e 
Aragão, tambem de Fagilde, e de D. Albina Au- 
gusta Pereira de Figueiredo, do logar de Vinhol, 
conc. de Tondella. Depois do curso triennal no 
seminario de Vizeu, foi para Coimbra, oude rece- 
beu na Univevsidade o diploma de bacharel nas 
faculdades de theologia e de diveito. Foi admi- 
uistrador dos concelhos de 5. João da Pesqueira 
e de Tondella, de 1879 a 1880, c de S. Pedro do 
Sul, de 1886 a 1887. Em 1880 foi professor de phi- 
losophia do lyceu de Vizeu, cargo que só inter- 
rompeu quando esteve como funecionario admi- 
nistrativo em S. Pedro do Sul. Foi procurador à 
junta geral do districto de Vizeu, membro da 
commissão distrietal por scis annos, e membro da 
commissão de vecenseameuto d'este ultimo con- 
celho durante dez annos consecutivos. Exer 
tambem as funeções de advogado. Foi reda- 
etor principal do Districto de Vizeu, nos ulti- 
mos dez anuos de stencia d'este periodico, « 
em 1392 tomou a diveeção politica do jornal 4 
Liberdade. Tem collabovado em outras publica- 
ções, em epocas commemorativas on para fins de 
bencficencia. E’ socio do Instituto de Coimbra, 
vogal correspondente da commissão dos monu- 
mentos nacionaes, socio da associação dos archi- 
tectos e arelteologos portuguezes, socio honorario 
da associação dos escriptores e artistas de Ma- 
drid, etc. Escreveu mais: Memoria biographiea 
do dr. Antonio Nunes de Carvalho, professor do 
collegio das artes e lente da Universidade de 
Coimbra: salin no jornal Districto de Vizeu ; Vi- 
zen, apontamentos historicos, Vizeu, 189t, 2 tomos ; 
Estudo historico sobre pintura, Vizen, 1897; A 
imprensa no districto de Vizeu, fragmento histori- 
co, Vizeu, 1393, edição que se compoz apenas de 
oito exemplares; em 1990 publicou-se segunda 
edição, accrescentada e melhorada, cuja tiragem, 
dizem, não ter chegado a duzentos exemplares. 
Ainda publicou em Vizeu, mas sem data, o se- 
guinte: Memoria sobre a fundação do asylo vi- 
ziense da infancia desvalida e Memoria sobre o 
convento do Bom Jesus de Vizeu. Nos seus eseri- 
ptos costuma assiguar-se Maximiano de Aragão 

Aragão (Quinta do). Na freg. de Santa Maria 
Magdalena, de Aldeia Gavinha, cone. d'Alemquer. 

Aragão e Lima (Just Eugenio de). Natural 
de Tavira, no Algarve; apenas se conhece da sua 
vida que foi professor vegio de philosophia na 
cidade de Belem do Grão Pará. Escreveu; Aódia 
drama recitado no Pará, antes da opera n'elle 
representada... em applauso do nascimento de S. 
A. R. a ser"? sr infanta D. Maria Thereza, etc. 
Lisboa, 179t; Drama, recitado no theatro do Pa- 
rå, a principio das operas e eomedia n'elle postas, 
pelo doutor Juiz presidente da Camara e Vereado- 
res do auno de 1793, em applauso do nascimento 
da ser. sr à D. Maria Thereza, Lisboa, 1794. São 
luas composições em verso. Aragão e Lima pu- 
blicou tambem um pocmeto sobre a tomada de 
¿noa pelas tropas portuguezas, que parece 
algum valor histovico, sobretudo pelas notas. 

Aral. lov. na freg. de S. Salvador, de Covas, 
cone. de V. N.º da Cerveira, distr. de Vianna do 
Castello | Prov. ua freg. de S. Cypriano, conc. e 
distr. de Vizeu. || Pov. na freg. de Santo André, 
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de Tiscariz, conc. d'Aronca, distr. d'Aveiro. Pov. 
da India portugneza, na prov. de Nagar Avely a 
Este de Damão. Um dos quatro bairros ou to- 
rofos da prov. de Bally, com. de Salsete, arcebis- 
pado de Gôa, Velhas Conquistas, India portu- 
gueza. 

Arally. Aldeia da regedoria do torofo do 
mesmo nome, no conce. de Quepém, distr. de Gôa. 
na India. 

Aramas. Quinta na freg. de Santa Maria, de 
Borbelia, cone. e distr. de Villa Real. 

Arambol. lov. e vegedoria do cone. de Per- 
ném, distr. e areeb. de Gôa, na India, Orago da 
freg. S. João Baptista. Dista 12 k. da séde do 
concelho. 

Aramé. Pov. da costa da prov. de Guiué, na 
Africa Occidental, perto do presidio de Bolor, no 
conc. de Cachen, na mesma provincia. 

Aramenha. Villa e freg. de S. Salvador, da 
prov. do Alentejo, cone. de Marvão, com., distr. 
e hisp. de Portalegre. 2:418 hab. e 512 fog. Dista 
S k. da séde do cone. e está situada nas margens 
do rio Sever, que nasce na serra de S. Mamede. 
Vesta freguezia. Arameuha é pov. muito antiga : 
foi cidade muito importante no tempo dos roma- 
nos, com o nome de Medobriga. No Portugal an- 
tigo e moderno, vol. 1. pag. 226, observa Pinho 
Leal, que ha engano manifesto em André de Re- 
zende quando diz que Medobriga é a actual villa 
de S. Thiago do Cacem, e que a semelhança dos 
nomes das tres antigas cidades. Meduobriga, Mera 
briga c Mirobriga, é que occasionou a confusão 
dos nossos archeologos, afirmando que Medobri- 
ya é a actual Aramenha; Merobriga,S. Thiago do 
Cacem; e Mirobriga, Cindad Rodrigo, em Cas- 
tella. Pinho Leal ainda acerescenta, que estando 
situada esta povoação nas faldas da serra de 
Marvão, a que cs antigos chamavam Herminio- 
Menor, Duarte Nunes do Leão, que ervadamen- 
te lhe chama Merobrigu, diz que o sen actual 
nome lhe provém de Herminia. Parece que pelos 
annos 50 autes de Christo, já os romanos davam 
a Medobriga o nome de Herminia, pois assim cha- 
mam os historiadores romanos aos povos que o 
crucl Longino on Longuinho então quasi exter 
minou. Tambem podia ser que lhe chamassem 
povos da Herminia, pela visinhança da serra Her- 
minio-Menor. Dizem outros que os arahes chris- 
maram a velha cidade de Medobriga com o nome 
de Armenia; a corrupção é facil para Armenha, 
e d'esta palavra para Aramenta. Alguns antores 
pretendem que a antiga cidade de Medobriga foi 
fundada pelos gallo-celtas 4X) annos antes de 
Christo, e que fòram ches quem lhe deram este 
nome, que. segnudo dizem, significa poroação ou 
culnde dos medos. Outros querem que seja fou- 
lação ainda mais remota, devida aos gregos, 
1906 annos antes de Christo. Prova-se que esta 
cidade foi no sitio da actual villa de Aramenha, 
pelo Minerario do imperador Antonino Pio, que 
marea Medobrica, como os romanos the chamavam 

ntre Portalegre, Arronches, Alegrete e Marvão. 
qne é exactamente a situação de Arameuha. À 
intiquissima cidade era muito extensa e ficava 
situa n'um valle, entre dois rios, a que se dá 
loje o nome de Varzen de Yramenha, ficando lio- 
jº nns cem metros distante da matriz. N'esta var 
zca se vêem muitas to e pontes, sobre o rio 
Never, muitos restos de edificios e de mo grande 
aqueducto romano que trazia agua à erlade; res- 
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tos de pavimentos, uns lageados, outro. 
mosaicos, e outra muitas curiosidades archeolo-. 
gicas. D. Fr. Amador Arraes diz que no seu tem- 
po, se encontraram nas ruinas de Modobriga mui- 
tas columnas e sepulturas de marmores preciosos, 
com elegantes letras, moedas de oiro, bellissimas. 
pelo seu lavores, do tempo de Vespasiano, Tito. 
Viprociano (pontifice), e de Trajano. A's moedas. 
antigas que appareceim nas escavações on em qua 
quer parte, e cujo maior valor não é o metal 
de que são feitas, mas a sua antiguidade, dá-se 
o nome de medalhas. Teem-se encontrado diver- 
sas lapides com inscripções, e em abril de 1797 
achou-se uma com a seguinte inscripção : 














C, JUL, VECEFO 
FLAMINI PRO 
VINCIE LUSITA 
KM PROPINIA 
STAFRA MARI 
TO OPTIMO. 


A qual se deve ler: Caio Julio Vecefo Fluninr 
Provincie Lusitane: Propinia Strafra Marit: 
Optimo, o que quer dizer: Propinia Stafra u 
seu optimo marido Caio Julio Vecefo, flamine du 
provincia Lusitana. Esta lapide foi mandada em 
25 do referido mez e anno para a Academia Real 
das Seiencias de Lisboa, pelo seu presidente, 
que era então o duque de Lafões. N'uma quinta 
denominada da -tzena branca, existia um magui- 
fico portico de cantaria lavrada, fortissimo, que: 
ficára inteiro entre as ruinas da velha cidade 
de Medobriga, e servia de entrada á referida 
quinta. Esse portico foi em 1710 para Castello 
de Vide, cujas fortificações os castelhanos ha- 
viam destruido em 1706; o governador, coronel 
Manuel de Azevedo Fortes o desejon para or- 
namento da praça, e propoz a compra d'elle, mas 
o então proprietario Luiz Freire da Fonseca Com- 
tinho, generosamente o otferecen a el-rei 1). 
João V. O portico ficon substituindo a antiga 
porta de carro do eastello, e por isso se lhe ficon 
chamaudo porta de Aramenha (V. Custello de 
Vide), collocando-se-lhe a seguinte inscripção : 
Reinando em Portugal o mui alto e poderoso se- 
nhor D. João V, foi este portado tirado debaixo l 
das antigag ruinas da cidade de Medobriga, fun- 

dada 1906 annos antes de Christo, na sitio cha- 
mado Aramenha: transferido e posto n'este logar 
por Manuel de Azevedo Fontes, governador d'esta 
praça, no ann» de 1710. Explica e corrobora esta 
inseripção o seguinte documento: «Manuel dv 
Azevedo Fortes, cavalleiro professo da ordem da 
Christo, coronel de infautaria do partido da côr- 
te, e governador da praça de Castello de Vide 
por Sua Magestade que Deus guarde. Certifico 
que, encarregando-me Sna Magestade, que Dens 
guarde, a reedificação d'esta praça, que os ini- 
migos deixaram demolida, e sendo uecessario fa 
zer-se mna nova porta na cortina de S. Francis- 
co, por estar de todo incapaz a que chamavam 
do carro, me vali de nm portado de cantaria 
grossa, e fortissimo, que ficon inteiro entre as 
minas da antiga cidade de Medobriga, aonde 
chamam Aramenha, nma legua desta villa, € es- 
tava servindo de portivo e entrada a mma quinta 
quo n'aquelle sitio tem Luiz Freire da Fonsoca 
Contiuho, o qual, sabendo o meu intento, e que 
desejava servir-me do dito portado para a forti- 














ARA 


ficação d'esta praça, quercudo-lh'o comprar, o of- | 
fereceu gratuitamente para O serviço de Sua Ma- 
gestade, sacrificando a este fim o gosto que tinha 
em conservar na sua quinta aquella autiguidade 
e memoria, pois foi fundada a dita cidade, se- 
gundo os historiadores, mil novecentos e seis an- 
nos antes da vinda de Christo. E com ctteito 
mandei conduzir o dito portado para esta praca, 
para 3e collocar na nova porta de Aramenha, c 
com elle se poupou à fazenda real, só no arranco 
e lavor das pedras, se honvessem de mandal-o 
fazer, mais de duzentos mil réis. Passa o refe- 
rido na verdade pelo jnramento dos Santos Evan- 
gelhos, de que mandei passar o presente por mim 
assiguado. Castello de Vide, 15 de novembro de 
1710, Manuel de Azevedo Fontes.» Na quinta da 
Azenha branca teem apparccido muitas antigui- 
dades cm diffcrentes épocas. No monte proximo 
a Aramenha ha galerias de extracção de oiro. 
prata e chumbo. Na serra da Portagem, tambem 
proxima, estão dnas cavernas, uma ao sul, que 
tem 33 ou 34 metros d'altura, e ontra ao norte, 
muito comprida. N'estas cavernas tambem teem 
apparecido columnas, capiteis, amphoras, meda- 
lhas de prata e de bronze, eippos, ete. As duas 
cavernas tecem communicação uma com a outra 
A do norte é escurissima, € não se sabe onde ter- 
mina; é feita de rocha viva. Diz-se que foi uma 
grande mina de chumbo ou estanho, dos roma- 
nos. Os latinos chamam plumbum, tanto ao chum- 
bo como ao estanho, e parece que os antigos ha 
bitantes de Medobriga se entregavam å indus- 
tria mineira, porque os romanos lhes chamavam 
plumbarios. Junto å serra da Portagem nasce 
uma fonte abundantissima, chamada Os olhos 
«agua, que logo ao pé da nascente faz mover al- 
guns moinhos. Aramenha pertencia á corôa. Não 
eonsta que tivesse foral; é possivel que esteja 
iucluido no de Marvão. O que não offerece du- 
vida, é que tinha antigamente grandes privile- 
gios, como Marvão, sendo os principaes não da- 
vem soldados, não pagarem portagem, e poderem 
conduzir cerears de toda a parte do reino, sem 
pagarem direitos. Mas cra obrigada a defender 
a praça de Marvão em tempo de guerra. por con- 
trato feito em 1226 com D. Sancho H. Esta obri- 
gação cra em troca do privilegio de uão darem 
soldados; os outros privilegios fôram concedidos 
para promover a população da villa. Não se sabe 
ao certo quando Aramenha veiu para o poder 
dos christãos, mas parece que foi tomada aos 
arabes, em 1160, no tempo de D. Atonso Hen- 
riques, e que este monarcha ou seu filho D. San- 
cho J a mandou povoar. Perteuce à 4.º div. mil. 
e ao distr. de reerntamento c reserva n.º 22, com 
a séde em Abrantes; tem escolas para ambos os 
sexos, fabrieas de moagens e lanifícios, fornos de 
eal. Tendo sido annexada ao eoncelho de Cas- 
tello de Vide, por decreto de 26 de setembro de 
1895, que supprimiu o de Marvão, voltou a este 
por ter sido restaurado, pelo decreto de 13 de ja- 
neiro de 1998. || Pov. e casaes na freg. de N. 8.º 
da Conceição, da Varzea, conce. e distr. de San- 
tarem. || Casal na freguezia de S. Silvestre, de 
A dos Francos, eone. das Caldas da Rainha, distr. 
de Leiria. No Boletim Architectonico, 2.º serie, 
1574, da Real Associação dos Architectos Civis e 
«Archeologos Portuguezes, fundada em Lisboa, em 
1863, vem a pag. 25, 45, 10 c 152, uma larga e 
desenvolvida deseripção da antiga cidade de Me- 
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dobriga, firmada pelo socio correspoudente F. P. 
de Gusmão. 

Arameira, Casal na freg. de N. S.º da Purifi- 
cação, de Aveiras de Cima, cone. Azambuja, 
distr. de Lisboa. 

Arameiro. Quinta de N. 5.º da Encarnação, 
de Appellação, conc. de Loures, distr. de Lisboa. 

Aranda. Appellido nobre em Portugal, mas 
oriundo «im Ilespanha, onde foi tomado da villa 
de Aranda, no reino de Aragão, ou no de Nav 
ra. Não se sabe quem o trouxe a Portngal; mas 
foi aqui herdado em nma torre junto ao rio Dou- 
ro, à qual deram o nome de Aranda-do-Douro. 
Por allusão a esta ponte usaram d'ella no escudo 
das respectivas armas, que se encontram sem 
elmo uem timbre, a saber: esendo dividido em 
pala, ua primeira de prata um leão vermelho ; na 
segunda tambem de prata um castello do mesmo 
metal sobre uma ponte de arcos em contra-chefe 
diminuto de ondas de azul e prata, orla de ouro 
carregada de oito arandelas de lança azues. 

Arandela, O guarda-mão ou defensa da mão 
direita, em fórma de funil, que se crava no grosso 
da lança ou maça d'homem d'armas. || Especie de 
antigo collarinho e punhos com prégas. 

Arangões. Pov. na freg. de N. 5.º dos Reme- 
dios, de Reguengo do Fetal, eonc. da Batalha, 
distr. de Leiria. 

Aranguez. Quinta, na freg. de S. Sebastião 
e cone. de Setubal, distr. de Lisboa. 

Arandis. Antiquissima cidade da Lusitania, 
deseripta por Ptolomen, que a colloca entre $ 
laeia (Alcacer do Sal) e Evora; e pouco distante 
de Castraleacos (Aleaçovas) que vem a ser o sitio 
oude hoje fica o reguengo d'Alcalá, onde Manuel 
Severim de Faria, e ontros, descobriram varias 
ruinas. Outros querem que Arandis seja Arraiollos. 

Arandosa. Aldeia do Minho, que pertenceu à 
freg. de S. Paio de Villar Chão. Era um sitio 
tão aspero, que seus habitantes o abandonaram, 
não se sabe quando, e apenas d'ella restam os 
vestigios das casas. 

Aranha. Familia de origem franeeza. Sup- 
põe-se que passou a Portugal com o conde de 
Bolonha. As suas armas são: em campo azul um 
chaveirão vermelho coticado de oiro firme no es- 
endo, entre tres flôres de liz do mesmo metal, e 
uo alto do chaveirão um escudete de prata car- 
regado de uma banda vermelha eom tres aranhas 
de oiro; timbre uma das flôres de liz; porém 
Villas Boas traz em campo azul una asna de 
preto entre tres flóres de liz de oiro, e sobre a 
cabeça da asna um escndinho vermelho, com uma 
banda de prata, e sobre a banda tres aranhas de 
prata; timbre o chaveirão das armas como está 
O primeiro Aranha, de que dá noticia a historia 
portngueza, é Diogo Annes Aranha, escrivão da 
puridade de D. Affonso IV. 

Aranha (Boaventura Maciel Darque). Conta 
dor da Fazenda da Mitra Primacial de Braga, c 
secretario da easa do despacho da Relação do 
mesmo areebispado, apesar de não ter tomado or- 
dens. N. em Darque, termo de Vianna do Castel- 
lo, em 1702; era filho de Lonrenço Maciel Ara- 
nha c de Izabel Rodrigues. Escreveu: Cuidados 
da vida e descuidos du morte, representados em 
varias cartas, que o auctor escreveu a seus irmãos, 
persuadindo-os a que façam vida benemerita da 
eterna, nos estados de sacerdote, religioso, e casado, 
dos quaes diffusamente se tracta por estylo claris- 
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simo, ete.; acrescentados com um epitome da vida e 
morte do Ex.™ e Rev™ Sr. D. Rodrigo de Moura 
Telles, Arcebispo de Braga, Primaz das Ilespa- 
nhas, Lisboa, 1743; Criados da morte e descuidos 
da vida, representados nas vidas dos sanctos e san- 
ctas, dos varões illustres em virtudes, e veneraveis 
servos de Deus, que como refulgentes astros e luci- 
dissimos planetas esmaltaram o ethereo firmamento 
da Igreja Lusitana, tomo à, Lisboa, 1761; esta 
obra póde ser propriamente chamada Flos San- 
ctorum portuguez ; devia constar de quatro tomos, 
segundo diz o autor, mas imprimiu-se apenas o 
primeiro; Da afeição e amor que se devem ter a 
Maria Virgem Sanctissima, Coimbra, 1759; Exer- 
cicios admiraveis para os dias do recolhimento in- 
terior, que costumam e devem ter as pessoas reli- 
giosas, e as que desejam salvar-se; descrevem-se 
as prerogativas da oração, ete., ete. Ordenados e 
traduzidos por, ete., edição segunda, Lisboa, 1728; 
Novo espelho do espelho em que se deve ver, e com- 
por a alma devota, que aspira ao perfeito amor de 
Deus, e á sua divina união, cte., explicação da 
doutrina christã compendiosa, sentenças de muitos 
santos a diversos intentos ; conselhos de Santa The. 
reza, Novena das almas, e um devotissimo acto de 
contrieção, Lisboa, 1729, Novo ramilhete de divi- 
nas flores para se aproveitarem de suas odoriferas, 
c celestiaes fragrancias nas principaes horas, e oc- 
cupações da vida das Almas, que desprezando a 
terrestre desejarem agradar a Deus e alcançar a 
celestial, Coimbra, 1728; Brevissima introducção, 
e modo facil para se aprender, e ajudar a bem 
morrer, Lisboa, 1728; Consolação dos atribulados, 
gemidos e affectos Espirituaes de huma alma a seu 
Esposo Jesus Christo, e varios documentos para 
quem quizer seguir a vida espiritual, Lisboa, 1728. 

Aranha (Padre Francisco). Jesuita. N. em 
Arronches em 1603, fal. em Evora a 16 de maio 
de 1677. Era filho de Rodrigo Aranha e de Ca- 
tharina Lourenço. Entrou na Companhia de Je- 
sus com 15 annos de cdade, a 24 de dezembro de 
1618, onde depois de aprender as sciencias ame- 
nas e severas, ensinou seis anuos humanidades e 
rhetorica, nove philosophia e theologia moral; 
foi perfeito dos estudos no collegio de Coimbra, 
« reitor do collegio d'Elvas, em que, por sua iu- 
tinencia, se introduziu a agua, concedida pelo 
senado d'aquella cidade. Escreveu : Commentario 
a Virgilio, no qual se explicam os logares mais dif- 
Jicultosos do poeta, Evora, 1657; outra edição, 
Lisboa, 1663; Sermão prégado em S. Gião de Lis- 
boa, pelo feliz successo do exercito que tinha sahido 
á campanha em 20 de Outubro de 1657, Lisboa, 
1658; Serie dos reis de Portugal, com suas patrius, 
idades e mortes, uma folha ao largo, sem logar 
nem anno de impressão; Sitio e restauração da 
cidade d Evora, em manuscripto. 

Aranha (Francisco Xavier do Rego) Formado 
em leis pela Universidade de Coimbra. Ignora-se 
a data do nascimento e do fallecinento, mas ain- 
da vivia em 1526. Foi socio c: rrespondente da 
Academia Real das Seiencias de Lisboa. Esere- 
ven: Oração que recitou na camara da villa de 
Alter do Chão, sendo juiz de fóra della, em 4 de 
maio de 1793, apenas receben a noticia do teliz 
parto du Princeza NiS., Lisboa, 1793; Elemen- 
tus de Agricultura, que mereceram o premio da No- 
ciedade de Lerne em 1774. por M. Bertrand, tra- 
duzidos em portuguez; 22 edição, Lisboa, 1505; 
Carta escripta de Lisboa, em resposta a um amigo 
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que lhe perguntou o seu parecer sobre a é 
chimica dada á luz pelo bacharel Alexand 
tonio das Neves Portugal, a respeito do melho 
methodo de preparar a flôr do anil, Lisboa, LT 
Deixou manuscripta a seguinte obra: Epitom 
da Historia de Hespanha, extractado dos melho 
auctores, 2 tomos. Diz-se que em 1811 offereceu 
å Academia Real das Seiencias a tradueção em 
verso de Atreo e Thyestes, tragedia de Crébillou. 

Aranha (Gaspar Coelho). Formado em theolo- 
gia, capellão do conde de Monsanto, D. Antonio 
de Castro, a quem dedicou nm Tratado das idéux 
de Platão, que ficou inédito jnntamente com ou- 
tras poesias que o acompanhavam. No tempo de 
Barbosa Machado existia este manuscripto na bi- 
bliotheca do Duque de Lafões. 

Aranha (Horacio). Gravador e photographo 
portuense. Nasceu no Porto a 18 Fonuna de 
1837, fallecen em 1 de março de 1863, tendo ape- 
nas vinte e cinco annos de edade, victima d'uma 
tisica pulmonar. Era filho de João Franciseo Ara- 
nha, director dos trabalhos da fabrica de fundi- 
ção do Bulhão. Revelou tanto taleuto em gravu- 
ra, que José Victorino Damasio quiz que elle 
fôsse estudar a França, e facilitou-lhe os meios 
de partir. Em Paris foi discipulo de M. Best, 
gravador do Magasin Pittoresque. Voltando ao 
Porto, alcançou pelas suas photographias um pre- 
mio na exposição de 1561. A morte vein arreba- 
tal-o, prematnramente, quando dava esperanças 
de vir a ser um artista distinctissimo. 

Aranha (Fr. João). Religioso dominicano da 
ordem dos prégadores. N. em Coimbra, em 1556, 
e f. na referida cidade, em 1620, Era filho de 
Fernando Arauha e de Leonor Coelho. Aprendi- 
das na terra da sua naturalidade as primeiras 
letras, em que logo mostrou grande talento, re- 
cebeu o habito da ordem dos prégadores no con- 
vento da Batalha, onde solemnemente professou 
a 13 de junho de 1581. Dicton em particular as 
sciencias severas aos seus domesticos no convento 
da Batalha, e collegio de Coimbra e subiu a ca- 
thedratico de Eseriptura na Universidade a 2 de 
junho de 1615. Foi deputado da inquisição de 
Coimbra, de cujo logar tomon posse à 18 de se- 
tembro de 1618. Fr. João Aranha era reputado 
como homem de grande erudição, e um dos me- 
lhores ornamentos do pulpito do seu tempo. Fal- 
leceu no collegio de Santo Thomaz, de Coimbra. 
Prégou um sermão em Santarem, nas exequias 
de Filippe IL de Hespauha, e parece ter sido o 
nnico que se imprimiu dos sens sermões: Oração 
nas exequias que a mais nobre villa de Santaren 
sumptnosamente fez em Nossa Senhora de Marvilla 
a El-Rei Nosso Senhor D. Filippe I de Portugal, 
a que se acharam as Ordens todas, e clerezia, toda 
a Nobreza, e povo da terra em 19 outubro de 
1598, Anda na Relação das exequias de el-rei 
D. Filippe, de folhas 47 a 63, que se publicon 
em Lisboa, em 1600. Fr. João Aranha deixou em 
manuscripto as seguintes obras: Dissertação se 
no milagre da Hostia qae se venera na Villa de 
Santarem estava o Santissimo Sacramento e se ne 
devia adorar?; Quatro indices ao Commento dy 
livro dos Cantares, que compoz o M. Fr. Luiz de 
Sotomayor da ordem dos prégadores. 

Aranha (Manuel Guedes). Nada se sabe a res- 
peito d'este homem, o qual, no seguinte escripto. 
se denomina procurador da camara do Maranhão, 
e é wessa qualidade que se dirige ao rei: Papel 
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político sobre o estudo do Marankño, apresentado 
emênome da camara ao sr. 1), Pedro II, ete., anno 
de 1665. Foi publicado na revista tri-mensal do 
Instituto IJistorico, tomo xtv1i, parte 1, de pag. 1 
a 60. Segundo uma nota final este Papel foi co- 
piado d'um manuscripto da Bibliotheca Nacional 
de Lisboa, e offerecido ao Instituto pelo dr. Hen- 
riqne Leal. 7 

Aranha (D. Miguel). Acerca d'este escriptor, 
que vem citado nas obras de Filinto Elysio, diz 
Innocencio, no Diccionario bibliographico, tomo 
6, pag. 224 e 225, que não encontrou mencionado 
o seu nome em nenhum dos nossos bibliographos, 
a não ser em Filinto Elysio, tomo 11, pag. 78, da 
edição de Paris, que lhe attribne a qualidade de 
portuense, e transcreve quatro versos seus, que 
se diz serem do poema Delicias de Diana, sem 
mesmo declarar se esta obra está impressa ou 
mannscripta. 

Aranha (Pedro Wenceslau de Brito). Escriptor 
e antigo jornalista, redactor principal do Diario 
de Noticias, de Lisboa. Nasceu n'esta cidade a 
28 de junho de 1833. Sendo de origem humilde, 
não poude, por falta de recursos, segnir curso al- 
gum, vendo assim contrariadas as suas aspira- 
ções litterarias. Depois de obtidos os rudimentos 
de instrucção primaria, entrou aos dezeseis an- 
nos de edade na aprendizagem da arte typogra- 
phica, que exerceu até 1857, com algumas inter- 
rupções, chegando ainda a pertencer ao quadro 
do pessoal artistico da Imprensa Nacional. Muito 
desejoso sempre de se iustruir, substifuia a falta 
de estudos regulares, dedicando à leitura de 
bons livros, todo o tempo qne os seus trabalhos 
o deixavam disponivel, procurando tambem o 
convivio e a conversação de pessoas illustradas. 
A energia e a força de vontade são grandes anxi- 
liares para quem deseja elevar-se. O sr. Brito 
Aranha estreou-se como jornalista, publicando 
no Jornal do Centro promotor dos melhoramentos 
das classes laboriosas,em 1852, um artigo sobre tra- 
balhos da Associação typographica lisbonense. A 
este artigo seguiu-se uma carta, publicada na 
Tribuna do operario, de que então era direetor 
F. Vieira da Silva. Animado pelo bom acolhi- 
mento que estes escriptos obtiveram, como ini- 
ciadores da sua vida jornalistica, e aconselhado 
por alguns amigos, resolveu abandonar a arte ty- 
pographica, e entregar-se inteiramente à im- 
prensa. Desde então tornon-se collaborador mais 
on menos effectivo das folhas periodicas, onde se 
encontram muitos folhetins e artigos, originaes 
e traduzidos do francez e do hespanhol, uns fir- 
mados com o seu nome, c outros anonymos. Foi 
correspondente em 1857 da Revue espagnole, por- 
tugaise, brésilienne ct hispano-américaine, publi- 
cada em Paris, onde inscriu, entre muitos, um 
artigo no tomo ur, Ge pag. 114 a 125, com o se- 
guinte titulo: Chronique portugaise. Pertenceu 
ao jornal O Futuro, como traductor e revisor, de- 
pois como collaborador; e, qnando este jornal se 
fundiu com a Discussão, formando um só, intitu- 
lado Politica liberal, ficou encarregado da parte 
uoticiosa do paiz c do estrangeiro, logar que 
exerceu até á terminação do referido periodico, 
em agosto de 1862. Foi tambem correspondente 
do Districto de Leiria, e collaborador efectivo 
do Archivo pittoresco, dirigindo os nltimos voln- 
mes d'este importante semanario, juntamente com 
o erudito academico, ha annos fallecido, Ignacio 
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Vilhena Barbosa. Em companhia de Francisco 
Vieira da Silva, foi membro da commissão pro- 
motora das associações operarias, no Centro pro- 
motor das classes laboriosas, e concorren com 
persisteucia e actividade para a creação de muni- 
tas aggremiações populares. A'cerca da continua- 
ção do Diccionario bibliograpkico, de Innocencio 
da Silva, de que o sr. Brito Aranha foi encarre- 
gado, diz um dos seus biographos, o fallecido es- 
eriptor F. Percira de Sousa, n'um bem elaborado 
artigo publicado no Occidente de 25 d'agosto € 5 
de setembro, o qual vem transeripto no vol. xvn 
do referido diccronario : «Morto Innocencio Fran- 
cisco da Silva, o illustrado e laboriosissimo au- 
tor do Diccionario bibliographico portuguez, de 
quem fôra amigo in- 
timo e cooperador 
constante, o sr. Brito 
Aranha, reconhe- 
cendo quão grande 
perda importava pa- 
ra as letras e para a 
bibliographia nacio- 
nal a interrupção 
d'aquella obra, pro- 
poz-se, aproveitados 
os subsidios e apon- 
tamentos do autor, 
continual-a e com- 
pletal-a em harmo- 
uia com o plano con- 
cebido e executado 
por Innocencio. An- 
tes, porém, de met- 
ter hombros a tama- 
nha empreza, con- 
sultou e assegurou- 
se do auxilio e eoadjnvação dos individuos que 
considerava mais no caso de o coadjuvarem, on 
mais lidos no assampto. Foi só depois de obtidas 
as mais lisongeiras adhesões, que o sr. Brito Ara- 
nha se resolveu a requerer, e conseguiu coutra- 
etar com o governo de Sua Magestade, o prose- 
gnimento e conclusão d'aquelle grande e precioso 
inventario. Os volumes pnblicados (10.º a 16.8), 
desde 1883, anno em que veiu á luz o primeiro 
(que é, na serie respectiva, o 3.º do supplemento), 
abrindo-lhe as portas da Academia Real das 
Seiencias, que o elegeu sen socio correspondente, 
teem justificado plenamente o acerto da resolu- 
cão adoptada, demonstrando a capacidade e ab- 
soluta competencia do sr. Brito Aranha, que, em 
verdade, com os elementos de que dispõe quem, 
na nossa terra, se dedica ou emprehende traba- 
lhos de semelhante natureza e tal magnitude, 
dificilmente, erêmos, poderia fazer mais e me- 
lhor. E’ justo que especialisemos os dois volumes, 
dedicados á bibliographia camoneana, reputados, 
com justo fundamento, como um dos trabalhos 
mais amplos e mais completos que se conhecem 
sobre o centenario do immortal cantor das glo- 
rias portuguezas.» No começo do 10.º vol. vem 
uma larga advertencia preliminar, em que o sr. 
Brito Aranha diz ter convivido quasi trinta an- 
nos com o autor do Diccionario bibliographico, e 
que, na qualidade de testamenteiro e cabeça de 
casal, recolhcra todos os seus papeis, em que en- 
contrára muitos elementos aproveitaveis, posto 
que em grande parte incompletos e de difheil 
averiguação, para o proseguimento do Diceiona- 
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rio; que durante a vida d'aquelle escriptor repe- 
tidas vezes estudira com elle, e lhe fornecera 
tambem apontamentos e livros procurados com o 
intuito de o auxiliar nos seus trabalhos, e habi- 
tuado à sua maneira de investigar e colleceio- 
nar, chegára, por assim dizer, ao lado, ou na 
presença d'elle, a formar colleeções systematicas 
de obras e papeis varios, que são dos mais im- 
portantes e indispensaveis subsidios para a bi- 
bliographia. «IYeste modo, eontinta o sr. Brito 
Aranha, trocavamos livros e folhetos, e elle, o 
meu prestante e leal amigo, no sen amor incon- 
testavel e profindissimo às letras nacionaes, 
mais por affeeto, que pelo minguado luero, que 
poderia ter com a minha sincera dedicação, ale- 
grava-se cm me vêr tão propenso aos livros. Per- 
suado-me até, que d'ahi augmentou a sna ami- 
sade para comigo, dali nasceu a minha predilee- 
ção pelos estudos bibliographicos, e o estreita- 
mento das nossas relações litterarias.» Na sua 
longa carreira jornalistica o sr. Brito Aranha 
tem sido encarregado de numerosas commissões, 
de que se ha sempre desempenhado eom toda a 
intelligencia e dignidade. Pelo falecimento de 
Ednardo Coelho em 1839, um dos fandadores e 
redaetor principal do Diario de Noticias, foi o 
sr. Brito Aranha substitnil-o na redaeção, a con- 
vite do socio fundador sobrevivente, o já hoje 
tallecido conde de S. Mareal, eom o assentimento 
de todos os seus collegas redactores, que muito 
o respeitam e consideram. O sr. Brito Aranha 
vons se ainda hoje no seu logar de redactor 
principal. O distineto e antigo jornalista tem 
tambem eoneorrido muitissimo para o ensino e 
educação da infancia, redigindo e publicando, 
entre outros, um livrinho destinado às escolas 
primarias, sob o titulo de Leituras populares, nto- 
rars e inslructivas, obra qne mereceu ser pre- 
miada em varias exposições, e obteve a appro- 
vação do governo, que a mandou adoptar para 
leitrra nas escolas ofliciaes, e que já conta bas- 











tantes edições. Apesar de ser extranho, desde | 


muitos aunos, à qualquer partido politico, tem 
tido sempre ensejo de estreitar relações com 
quasi todos os escriptores, vultos notaveis do 
paiz, e muitos do Brazil e d'outras nações es- 
trangeiras, como Romero Ortiz, Trneba, Alar- 
eon e Emilio Castelar, em Ilespanha, e Vietor 
Hugo, em Franca, de quem possue algumas car- 
tas, e euja biographia inserin no Archivo pitto- 
resco, ampliando-a até com conhecimentos obti- 
dos do proprio biographado. O sr. Brito Aranha 
pertenee às seguintes corporações litterarias e 
scientificas: Associação typographica lisbonense e 
artes correlativas, de que foi fandador, 1852; Jna- 
tituto de Coimbra, diploma de 10 de janeiro de 
1863; Associação eivilisação popular, diploma de 
protector em data de 31 de dezembro de 1865; 
Albergue dos invalidos do trabalho, faudador, 
por serviços extraordinarios, diploma de bemfi 
tor, passado a 19 de maio de 1868; Sociedade de 
CGeographin de Lisbon, fundador, diploma d'abril 
de 1876; El fomento de lag artes, Madrid, diplo- 
ma de 6 de abril do mesmo anno; Associação dos 
Jornalistas e escriplores portnguezes, fundador, di- 
ploma de 50 de novembro de 1880; Académie 
Mont Béal, de Vonlouse, membro honorario de 1.º 
classe, diploma de 31 de outubro de 1881; Socie- 
dade protectora dos enimaes, diploma de socio 
honorário de 21 de novembro do referido anno; 
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| Instituto libre de ensexanza de Valladoli 
| honorario, diploma de 1 de setembro de 
| Institnto archeologico e geographico pernambuca-. 
no, soeio correspondente por diploma de 27 de 
abril de 1882, e honorario pelo diploma de 10 de 
novembro do mesmo anno; Instituto historico, 
geographico e ethnographico do Brazil, admittido 
em 7 de agosto de 1885; Real associação dos ar- 
chitectos e archeologos portuguezes, socio honora- 
rio, diploma de 5 de setembro do referido anno; 
Academia real das sciencias de Lisboa, soeio cor- 
respondente, diploma de 11 de março de 1887; 
Gremio artístico, soeio fundador, diploma de 1 de 
abril de 1890. Foi membro do congresso geogra- 
phieo hispano-portuguez-amerieano, por aviso do 
presidente da commissão organisadora, general 
Arroquia, sob a data de 31 de março do 1892. 
Em maio de 1897 recebeu aviso de ter sido eleito 
socio do Instituto historico e geographico da Bahia, 
ficando assim pertencendo às tres [E Tie cor- 
porações doutas do Brazil, e tambem a nomea- 
ão de socio correspondente da Associação dos 
jornalistas e homens de letras do Porto. O sr. 
Brito Aranha tem-se empenhado sériamente para 
o restabelecimento da antiga Associação dos jor- 
nalistas. Os estatutos respectivos fóram appro- 
| vados por diploma de 24 de setembro de 1896, 
ficando o sr. Brito Aranha eleito presidente na 
| primeira assembléa geral provisoria e reeleito 
por nnanimidade na primeira assembléa geral da 
constituição definitiva, segundo os estatutos; 
em 1898, 1899 e 1900 eontinnou a ser reeleito, 
por ser considerado eomo o mais antigo jorna- 
lista de Lisboa, em serviço effeetivo na impren- 
sa, sem nunca ter exereido outras funeções pu- 
blicas. Tambem é membro correspondente da 
Real academia da historia, de Madrid, para 
que foi eleito por unanimidade. Pelos sens 
livros para as escolas primarias, foi premiado na 
E internacional de Vienna d'Austria de 
1813, e na orpoen universal de economia do- 
mestica de Paris de 1872. Na exposição agricola 
de Lisboa, realisada em 18834, na Tapada d'Ajnda, 
obteve menção honrosa pela grande collee 
livros sobre agrienltura, que apresenton. 
posição musieal celebrada em Milão, recebeu um 
diploma de menção honrosa por haver apresen- 
tado uma colleeção de livros, theoria e pratica 
musical, de varios autores portugnezes, sendo 
alguns raros. No coneurso aberto em Toulonse, 
em 1881, pela academia de Mont-Réal, fóram-lhe: 
conferidas as palmas de prata ez equo, diploma 
de 21 de janeiro de 1882; por carta regia de 7 
de novembro de 1866 fo? condecorado eom o gran 
de eavalleiro da ordem militar da Torre e Espa- 
da, do valor, lealdade e merito, pelos serviços 
prestados como vogal da Associação typographiea 
lisbonense por occasião da epidemia da febre 
amarella no anno de 1857. Pela ceamara munici- 
pal de Lisboa foi-lhe concedida, pelo mesmo mo- 
tivo, a medalha de prata (febre amarella, sorvi- 
ços hnmanitarios), sendo-lhe communicada tal 
concessão por oficio de 3 de agosto de 1869. O 
sr. Brito Aranha é modelo do jornalistas, pela 
sua linha de conducta e pela seiencia do sen 
mister; foi pelo jornalismo que adquirin ọs titu- 
los de consideração que lhe são devidos. E longa 
a serie dos jornaes em que tem collaborado : Fe- 
rolnção de Setembro, Ctrilisação, Rei e ordem, 
Federação, Jornal para todos, Archivo familiar, 
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Jornal do centro promotor dus elusses Laborinsas, 
Tribuna do operario, Jornal do Commercio, O 
Futuro, Politica liberal, Gazeta de Portugal, Ga- 
zeta do Povo, O Oeeidente, Artes e letras, Amphion, 
Correio da Europa, Correio da Manhã, Diario 
Ilustrado, Gazeta dos empregados do eommereio 
e industria, Gabinete dos reporters, Echos da Ave- 
nidu, Arehivo pittoresco, Annuario do Archivo pit- 
toreseo, Liz, Leiriense, jornaes de Leiria, Diario 
do Recife, de Pernambuco, Gazeta de Noticias, 
do Rio de Janeiro, Correspondeneia de Coimbra, 
Commercio do Porto, Nova alvorada, de Famali- 
cão, Revue espagnole, portugaise et amérieaime, de 
Paris, e o Diario de Noticias, onde esereve desde 
a fundação. 

Aranha (Bibliographia de Pedro Weneesluu de 
Brito). Instrueção publica: Elementos de chorogra- 
phia do Trail, Lisboa, 1888; Elementos de eho- 
rogruphia de Portugal, Lisboa, 1888; este resu- 
mo entrou tambem na segunda edição do seguinte 
livrinho: Leituras populares, instruetivas e mo- 
raes colligidas para as eseolus, approvada pela 
junta consultiva de instrueção bra, Lisboa, 
1871; o appareeimento d'esta obra coincidiu com 
a chegada à capital do fallecido imperador do 
Brazil, D. Pedro I1, a 21 de junho de 1871, e o 
autor dedicou-lh'a em homenagem à nação bra- 
zueira; das Leituras populares fez-se nova edi- 
cão, adornada com duas estampas, em 1872, a 
qual faz consideravel differença da primeira edi- 
gio, e póde considerar-se outro livro com intuito 
identico; no principio tem uma carta de appr 
vação do arcebispo d'Evora; já conta nove edi- 
ções, e tem sido adoptada em muitas escolas do 
continente, ilhas e ultramar; em geral as edições 
differen umas das outras; Leitura para as esco- 
lus, publicada no Arehivo pittoresco, de 1867 c 
d'outros annos; Primiiro livro da infaneia, arte 
de aprender «a ler, partes 1 e 11, dois fasciculos, 
Lisboa, tem quatro edições; Quadros biblicos 
para as escolas primarias, inedito.— Estudos his- 
toricos, estatisticos, biographicos e bibliographi- 
cos: Memorias historico-estalisticas de algumas 
villas e povoações de Portugal com documentos 
ineditos, Lisboa, 1871; contém uma carta-prefa- 
cio ao editor, por Innocencio Franeisco da Silva; 
noticias e desevipções das seguintes terras: Po- 
voa de Varzim, Louzã, Marinha Grande, Peso da 
Regoa, Mossamedes, Vista Alegre; o editor fez 
segunda edição, em tudo egual, em 1883; Chris- 
tiano Gellert, no Archivo pittoreseo, de 1868; Glo- 
rificação do actor, a Joaquim José Tasso, Lisboa, 
1864; Glorificação da imprensa, de Vietor Hugo; 
Emilia dos Anjos, esboço biographico, Lisboa, 
1874; Lagrimas e suududes, duas palavras a Theo- 
philo Ottoni ácerea de Rebello da Silva, Lisboa, 
1872; este folheto foi como resposta ao referido 
escriptor brazileiro, c sahiu primeiramente em 
folhetins na Gazeta do povo ; Esboços e recorda- 
ções, Lisboa, 1815; Victor Hugo, serie de artigos 
no Arehivo pittoreseo; O visconde de Juromenha, 
serie de artigos no Oeeidente, de 1887; Mendes 
Leal, memorias politicas, litterarias e bibliogra- 
phicas, no Brinde do Diario de Notieius, Lisboa, 
1887; Processos celebres do marquez de Pombul, 
Juctos enrinsos e escandulosos da sua epoca, docu- 
mentos historieos ineditos, 1782 a 1882, por um 
anonymo, Lisboa, 1332, contendo os seguintes ca- 
pitulos: 1—0 marquez de Pombal, preliminares, 
n— Dados biographicos, serviços, apreciações, nı 
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Processos particulares e politicos, iv — Ainda os 
processos politicos, supplicio dos 'Tavoras, tenta- 
tivas para a sna rehabilitação, v—Mesa censoria, 
Pagliarini, a bibliotheca real d'Ajuda, vı O cen- 
tenario, va — Notas para uma bibliographia pom- 
balina; Gravura de madeira em Portugal, serie 
de artigos, pela maior parte historieos, para 
acompanhar as gravuras do fallecido professor 
da Escola de Bellas Artes de Lisboa, João Pe- 
droso; Subsidio para a historia do jornalismo nas 
provineias ultramarinas, Lisboa, 1885, com gra- 
vuras, representando os brazões das diversas pro- 
vincias; Franeiseo Gasul, (maestro), no Amphion 
revista de musica, theatro c bellas artes; rpo- 
sição agricola de 1884 na real Tapada d'Ajuda, 
instrueção agricola, grupo vm, classe xevi, Biblio- 
graphia, Lisboa, 1884; Rapport de la section por- 
tugaise (1.er congrés international de la presse, 
1894, Anvers), Lisbonne, 189t; parte d'este rela- 
torio, de pag. 5 a 8, e de pag. 14 a 15, são de 
collaboração com o sr. Magalhães Lima; Memo- 
rias eontemporaneas; diz o sr. Brito Aranha, no 
volume, 17 do Dieeionario bibliographico, pag. 
244, que começou um volume a que dará este ti 
tulo ou o de Memarias do meu tempo, de que 
estão publicados varios fragmentos, ou capitulos; 
Camões e os Luziadas, 1580-1880, idéa da resur- 
reição patria, discurso recitado na sessão solemne 
da Associação dos Melhoramentos das elasses 
laboriosas, no dia 7 de junho, para à inauguração 
do retrato de Camões, Lisboa, 1880; Discurso 
inaugural nas eonferencias do Atheneu Commer- 
cial de Lisboa em 18..., sahiu no Diario de No- 
ticias; Memoria áeerea dos terremotos de Lisboa 
e particularmente de 1755, com documentos inc- 
ditos; Notas ao Dieeionario de geographia das 
provineias ultramarinas; começou a imprimir-se 
por conta do editor Antonio Maria Pereira, mas 
teve de interromper-se a impressão por motivos 
poderosos, que o sr. Brito Aranha explica no re- 
ferido vol. xvn do Diecionario; Memoria ácerea 
de um livro de «Horas» manuseripto e com estam- 
pas de miniaturas, pertencente å bibliotheca de el- 
rei D. Fernando, trabalho que opportunameute 
será apresentado á Academia Real das Sciencias; 
A obra monumental de Luiz de Camões, estudos 
biographicos, cte., Lisboa, 1870 a 1889, 8.º gr. 2 
tomos; o tomo 1 tem a dedicatoria à Academia 
Real das Scieneias de Lisboa, ao Instituto histo- 
rico do Brazil, e o tomo n foi dedicado å Soeic- 
dade de geographia de Lisboa, ao Gabinete por- 
tuguez de leitura do Rio de Janciro, ao visconde 
de Juromenha, a todos os homens de boa vontade 
e patriotismo, que auxiliaram a commemoração 
do tri-centenario de Camões, e aos mais aprimo- 
rados camonianistas; A imprensa de Portugal nos 
seculos xy e xvs, as ordenações de el-rei D. Manuel, 
Lisboa, 1898, com sete estampas; publicação 
feita para a colleeção das obras commemorati- 
vas do 4.º centenario do descobrimento do cami- 
uho maritimo para a India; Rodrigo Velloso, ha- 
charel, antigo jornalista e actualmente advogado 
e tabellião em Lisboa, nota biographiea, no pe- 
riodico Gabinete dos reporters ; Luiz Antonio Gon- 
çalves de Freitas, bacharel, pocta e jornalista, 
nota biographica, no mesmo periodico, em abril 
de 1899; Martins de Carvalho e José“do Canto, 
em a Nora alrorada, de Famalicão de 8 de de- 
zembro de 1898. — Romances, contos c lendas, 
publicados no Árekivo pittoreseo, contos de Truc- 
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ba: O canto de Lamia, O preste João das In- 
dias, A vara de açueenas, Abençoados sejam os 
que perdôam, Noiva para um rei, Lição para fa- 
luos. De outros antores e originaes: O que éa 
poesia, O martyrio, A sobrinha do sr. prior, Mari- 
Santa, Historia d'umas flóres, O primeiro amor 
de um rei, de Julio Nombela, O casamento e a 
mortalha no céo se talha, conto original, na Zero- 
lução de Setembra, Margarida, idem, na Tribuna 
do operario, Uma tradição religiosa, lenda de 
Emilio Castelar, Lisboa, 1856; sahiu primeiro na 
Civilização; A galera do senhor de Vivonne, ro- 
mance de Amadée de Bast, Lisboa, 1857, sahiu 
tambem em folhetins no Rei e ordem; Lendas, 
tradições e contos hespanhoes, cte., Lishoa, 1862, 
8.º 2 tomos, é uma especie de florilegio hespa- 
nhol, em que fôram colligidas formosas composi- 
ções de D. José Maria de Goizueta, Llofrin y 
Sagrera, D. Pedro Antonio de Alarcon, D. Anto- 
nio de Trueba, D. Carlos de Pravia e D. Maria 
del Pinar Sinnés de Marco; Viva o papa! No 


Diario de Noticias tem publicado os seguintes , 


contos de Trueba: Creio em Deus, O tio Mise- 
rias, Os filhos de Matheus, Grammatica parda, A 
felicidade domestica. No mesmo jornal: À fabrica, 
conto moral e social; O remorso, conto social; 
Os deuses e os operarios, de Emilio Castelar. No 
Brinde do Diario de Noticias, de 1375, Nos case- 
bres do Loreto, conto original, e no de 1876, outro 
conto, intitulado: Só; Contos de Trueba, prefa- 
ciados pelo sr. conde de Valenças, dr. Luiz Jar- 
dim, Lisboa, 1889, 8.º contendo os seguiutes : 
Abençoada seja a familia, O embusteiro, O man 
filho, A resurreição da alma, A madrasta, O que 
é a obrigação, O tio Miserias. — Theatro : As ar- 
mas! .. pela França, scena dramatica, original, 
olferecida a Victor Hugo, representada no thea- 
tro do Gymnasio, com applauso, em 1870, por 
oceasião da guerra franco-prussiana, Lisboa, 
1871; é antecedida d'uma carta do autor a Vi- 
ctor Hugo, cuja traducção franceza, bem como a 
da secua dramatica, acompanhou o original por- 
tuguez; no fim d'este opnsculo, o antor colligiu 
os juizos da impreusa portugueza e estrangeira 
ácerea d'esta peça, antes e depois da sua repre- 
sentação; O habito não faz o monge, opera comica 
em 3 actos, imitação, que se representou no thea- 
tro da Trindade em beneficio da actriz Rosa Da- 
masceno; Receita para casar, comedia em 1 acto, 
imitação, representada nos theatros de Lisboa e 
Porto; Pela bôca morre o peixe, comedia drama 
em 5 actos, traduzida; Amor á patria, drama em 
3 actos, original. — Miscellanea litterari 
« politica: O papa e o congressa, traducção, Lis- 
boa, sem designação de anno (1859), d'este opus- 
culo, quando appareceu em Paris, extraliram-se 
milhares de exemplares, e foi logo traduzido em 
todas as linguas; O imperador, Roma e o rei de 
ltalia, traducção, fragmento escripto em 1861; 
vciu em folhetim no Diario de Noticias, de 4 de 
junho de 1865; O bom senso e o bom gosto, humilde 
parecer, ete., com uma carta de A. Peliciano de 
Castilho, Lisboa, 1866; Papa e imperador, tra- 
ducção, publicado ua Politica liberal, Jornal do 
Commercio « outras folhas; A malher nas diver- 
sas relações da familia e du sociedade, serie de 
artigos insertos no Archivo pittoresco; Guia do 
parocho no exercicio do seu ministerio on mamal 
completo das obrigações, direitos e privilegios dos 
parochos, ete, Lisboa, 18563; Os jesuitas em 1860, 
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traducção com prologo e notas do traditi É 
boa, 1861; Os jesuitas e os lazaristas, segunda 
edição augmentada, Lisboa, 1862; é precedida 
d'uma advertencia e iutrodueção que tem no fim 
as iniciaes B. A. Esta obra mereceu para o au 
tor uma congratulação de Victor Hugo, em carta 
datada de Guernesey, a i2 de junho de 1862, a 
qual foi publicada com um artigo encomiastico 
no n.º 8 do vol. vn da Federação, de 28 do refe- 
rido mez, e pelo mesmo tempo reproduzido em 
todos os jornaes liberaes de Lisboa e das proviu- 
cias; Almanach de bernardices para 1870: anecdo- 
tas, banalidades, satyras, cte. publicado por dois 
pacatos, Lisboa, 1869; os autores fôóram o sr. 
Brito Aranha e Tito Augusto de Carvalho. 
Aranha (Padre Silvestre). Jesuita. N. em Lis- 
boa a 8 de janeiro de 1689, morreu a 15 d'agosto 
de 1768. Era filho de Santos Aranha e de Anna 
Maria de Jesus. Foi reitor d'Elvas, prefeito «dos 
estudos em Evora e Coimbra; professor de huma- 
nidades em Evora e de philosophia e theologia 
em Coimbra. Sendo deportado para Italia, falle- 
ceu em Roma. Escreven em latim as tres seguin- 
tes obras philosophicas: Disputationes Logica in 
tres partes distribute; prima de Universalibus ge- 
nerutim; secunda de Universalibus speciatim ; ter- 
tia denique de signis, Conimbrieze, 1736; Dispu- 
tationes de intellectu, ejusque triplici opcratione in 
duas partes distribute ; prima de intellectus, ejus- 
que operationibus generatim; secunda de speciebus 
intellectionis, Ulyssipone, 1738; Disputationes 
Methaphysice in duus partes distribute; prima de 
Antipredicamentis, Conimbricae, 1740; Relação 
das festas do collegio do Espirito Santo da cidade 
d'Evora na beatificação do veneravel P. João 
Francisco Regis da Companhia de Jesus, Evora, 
1717; Metaphoras jocoscrias, impressas no Cem- 
mercio de Coimbra. 
Aranha (Fr. Thomaz). Religioso da ordem de 
3. Domingos; formado em theologia ua Universi- 
dade de Coimbra, prior do convento da sua or- 
dem em Amarante e reitor do collegio de Santo 
Thomaz, de Coimbra. N. n'esta cidade a £ de 
julho de 1583, f. em Lisboa a 2t de fevereiro de 
1663. Era filho de Diogo Arauha Chaves, alcaide- 
mór de Redondo, e de sua mulher, D. Isabel da 
Costa. Entrou na ordem dominicana no convento 
de Coimbra, e professou solemnemente no con- 
vento d'Aveiro a 4 de julho de 1604. Frequentou 
a Universidade de Coimbra, e teve a nomeação 
de substituto de theologia; foi tambem vigario 
das religiosas de Leiria. Era afamado prégador, 
sendo sempre convidado para orar nas mais ce- 
lebres solenidades, onde concorriam as pessoas 
mais cruditas, formando o auditorio. Escreveu: 
Poesias compostas na Universidade de Coimbra na 
oecasião da felicissima e milagrosa acclamação c 
coroação d'el-rei nosso senhor D. João o IV de 
Portugal, ete., Lisboa, 1645, sahiu sem o seu 
nome; estas poesias fôram omittidas no livro, que 
na mesma oceasião se imprimiu, tendo por titulo: 
Applausos academicos da Universidade de Coim- 
bra a El-kei Nosso Senhor D. João IV; Sermão 
prégado em S. Domingos de Lisboa, na festa que 
celebron ao glorioso martyr S. Jorge a noblissima 
nação ingleza, Lisboa, 106585; Sermão na festa que 
as commendadeiras de Sanctos fizeram a S. Thiu- 
so, estando o Sanctissimo exposto, Lisboa, 164; 
Sermão no nfheio que se fez pelas almas dos irmãos 
defanctos da casa da Misericordia de Lisboa, Lis- 
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boa, 1615; Sermão de S. Lucas Evangelista, pré- 
gado ne igreja du Aununciada de Lisboa, Lisboa, 
1616; Sermão de S. Carlos Borromen, prégado na 
igreja do Loreto, de Lisboa, em 1646, Lisboa, 1647; 
Sermão da gloriosa Saneta Cruz, prégado no seu 
convento, Lisboa, 1648; Sermão do glorioso S. Da- 
maso papa, prégado na villa de Guimarães, Coim- 
bra, 1651; Sermão nas exequias do prineipe de 
Portugal D. Theodosio, que lhe celebraram as re- 
liginsas de S. Domingos de Bemfica e Almada no 
reul convento de Belem, em 27 de junho de 1053; 
Lisboa, 1653; Triumpho da Fé na vida e morte 
do glorioso S. Pedro Martyr Padroeiro do Santo 
Oficio, ficou em manuscripto, assim como : Ser- 
moens Quadragesimaes e Sermoens varios. 

Aranha. Pov. na freg. de S. Pedro, de Meli- 
des, cone. de Grandola, distr. de Lisboa. || Pov. 
ua freg. de S. Paio, de Parada de Tibães, cone 
e distr. de Braga. | Casal na freg. de S. Vicente, 
de Troviscal, conc. da Cert, distr. de Castello 
Branco. ' Iferdade na freg. de N. 5.º da Espe- 
rauça, cone. d'Arronches, distr. de Portalegre. || 
Quinta na freg. de S. Martinho, de Cambres, 
cone. de Lamego, distr. de Vizeu. | Quinta na 
freg. de N. S. da Purificação, de Sacavem, cone. 
de Loures, distr. de Lisboa. 

Aranha de Baixo e de Cima. Duas herdades 
ua freg. de N. S2 da Encarnação, de Vidigão, 
conuc. d'Arraiollos, distr. d’ Evora. 

Aranha da Paixão (Fr. Diogo). Religioso 
franciscano, natural de Braga. Era filho de Tho- 
maz Gibneos e de Helena Calé, de nação hiber- 
uios, antigo nome dos habitantes da Irlanda. Fr. 
Diogo Aranha da Paixão professou na ordem se- 
raphica da provincia de Portugal; foi prégador 
da rainha de Franca, Maria de Médicis, de quem 
recebeu provas de muita consideração pelo seu 
talento e pelos sens profundos conhecimentos 
scientificos. Augmentou ce dispôz em melhor fór- 
ma a obra seguinte, que compozera Francisco 
Gemma, presbytero theologo, natural de Capua, 
e a dedicon à mesma rainha de França com o ti- 
tulo de: Cantica centum quinquaginta eum hym- 
nis triginta, totidenque orutionibus in D. Joseph 
Deiparæ semper Virginis Marie Sponsum ad ins- 
tar Psalmorum Davidicorum, Parisiis, 1624. 

Aranha Velha. Pov. na freg. de S. Martinho, 
de Cambres, cone. de Lamego, distr. de Vizeu. 

Aranhães. Pov. na freg. de N. 8.º da Concei- 
cão e cone. de Penamacôr, distr. de Castello 
Branco. 

Aranhas. Pov. e freg. de N. 5.º da Penha, da 
proy. da Beira Baixa, cone. de Penamacôr, com. 
de Idanha-a-Nova, distr. de Castello Branco, bisp. 
da Guarda; 1.047 hab. c 224 fogos. A pov. dista 10 
k. de Penamacôr. Teve foral comprehendido no 
desta villa. Pertence à 2.3 div. mil. c ao distr. 
de recrutamento e reserva n.º 21, com a séde em 
Castello Branco. | Pov. na freg. de Santa Maria 
Magdalena, de Bemposta, conc. d'Abrantes, distr. 
de Santarem. 

Aranhas å dos Calvos (Quinta dus). Na freg. 
de Santa Maria e cone. de Loures, distr. de Lis- 
boa. 

Aranhas de Baixo (Casal dus). Na freg. de 
Santa Maria, d'Ulme, cone. da Chamusca, distr. 
de Santarem. 

Arantes (Francisco de). Doutor e antigo lente 
de theologia na Universidade de Coimbra; co- 








nego magistral na Sé da mesma cidade. Nasceu , 


ARA 


no Recife, em Pernambuco, a 50 de novembro de 
1783, falleceu com perto de 90) aunos de edade. 
Era filho de Felix José d'Arantes e de D. The- 
reza Joaquina dos Santos. De tenros amos nios- 
trou grande vocação para os estudos, formou-se 
em theologia a 29 de junho de 1520, tendo logo 
a nomeacião de lente d'esta faculdade; cem 14 de 
maio de 1856, foi nomeado deão, e depois gover- 
nador do bispado de Coimbra. Era tambem pré- 
gador muito considerado. Escreveu: Iefutação 
da «Voz du Razão do dr. José Anastasio da Cu- 
nha, lente de mathematicas da Universidade de 
Coimbra», ou « verdadeira Voz da Razão, Coim- 
bra, 1824; Compendio de Chronologia mathematica 
e historica, extrahido dos melhores auetores, Coim- 
bra, 1825; Segunda edição mais correcta e acer 
centada, Lisboa, 1826. Quando se publicou a pri- 
meira edição d'esta obra, suscitou-se uma grave 
contestação entre Francisco de Arantes eo revi- 
sor da imprensa da Universidade, Joaquim Igna- 
cio de Freitas, por ter Ignacio de Freitas feito al- 
gumas censuras e reparos a diversos logares da 
obra, cujas emendas o autor repelliu, procurando 
provar que não havia erro da sua parte. À ques- 
tão tornou-se tão séria, que deu causa a um pro- 
cesso em fórma, que ficou depois guardado no 
archivo da referida imprensa. Afinal Francisco 
de Arantes fez recolher toda a edição e vein pu- 
blicar no anno seguinte a segunda em Lisboa. 
Escreveu mais: Sermão sobre a Conceição imma- 
culada de Maria Sanctissima, prégado a 8 de De- 
zembro de 1824, na eapella da Universidade, Coim- 
bra, 1825; Sermão da Senhora da Boamorte, pré- 
gado na eathedral de Coimbra, a 14 d' Agosto de 
1553, Coimbra, 1853; Sermão sobre a definição do- 
gmatica da Conceição pura e immaculada da Sin- 
ctissimu Virgem, não recitado na cathedral de 
Coimbra em 10 de junho de 1855, por doença grave 
que sobreveiu ao autor, Lisboa, 1855 ; este sermão 
foi reproduzido a pag. 293 c seguintes, no to- 
mo n do Sermonario seleeto, publicado pelo sr. A. 
da Silveira; Resposta ao amuncio que na Gazeta 
nº 79, a pag. 352, mandou publicar o dr. Joño 
Thomás de Sousa Lobo, Coimbra, 1524; Sermão 
do patrocinio do glorioso Ș. Jusé, prégado na ca- 
pella da Universidade, Porto, 1826. 

Arantes Pedroso (José Antonio de). Cirurgião 
medico pela Escola Medico-Cirurgica de Lisboa, 
c lente da quarta cadeira, pathologia externa, 
na mesina escola; do conselho de Sua Magestade, 
socio effectivo da Academia Real das Seiencias, 
da Sociedade das Seiencias Medicas, da qual foi 
por vezes presidente c um dos principaes e effe- 
ctivos redactores do seu jornal, cte. Nasceu em 
Lisboa a 22 de janeiro de 1822, falleccu na mes- 
ma cidade a 19 de janeiro de 1897. Matriculou-se 
aos 16 annos de edade na Escola Medieo-Cirur- 
gica, e nos primeiros exames que fez, logo Ihe 
foi conferido louvor. Argumentador habil, dotado 
de eloquencia persuasiva, a sua carreira escolar 
tornou-se uma serie ininterrupta de triumphos. 
Xas cadeiras de physiologia, materia medica, pa- 
thologia, medicina operatoria, ctc., foi sempre 
dos primeiros classificados, mas o sem talento 
mais se evidenciou na these que preparou, con- 
tando apenas 21 annos de edade. Com tão bous 
auspicios, ¢ depois d'um brilhante concurso, al- 
cançou em 1851 o logar de lente substituto da 
Escola Medica. Em 1856 foi nomeado lente pro- 
prictario da cadeira de pathologia externa, re- 
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geudo ainda diversas vezes a cadeira do clinica 
cirurgica e a de obstetricia. Em 1857 assumiu o 
honroso cargo de director da Escola Medico-Ci- 
rirgica de Lisboa, logar que desempenhou com 
a respeitabilidade que sempre presidia a todos 
os seus actos; foi o quinto director que teve a 
Escola Medieo-Cirurgica desde à sua fundação, 
em 1836. Arantes Pedroso era um dos medi- 
cos mais antigos e dos mais afamados da eapi- 
tal. No hospital de S. José deixou tambem vesti- 
gios da superioridade da sua intelligencia, e da 
sympathia e bom nome que justamente adquiriu. 
Nomeado director do Baneo por decreto de 20 de 
abril de 1880, tratou logo de propôr a reforma do 
regulameuto d'esta repartição. Ilavendo ucees 
dade de se eleger uma eommissão que se encar- 
regassc de promover as bases da reforma para 
depois ser diseutida, não só foi eleito presideute, 
como tambem quem mais trabalhou para se levar 
a cabo uma obra em que a classe mediea do hos- 
pital se achava empeuhada. Até ao sen falleci- 
mento, uão deixou nunca Arantes Pedroso a es- 
cola nem o hospital, sempre ensinando e exer- 
cendo clinica; foi professor durante perto de 
quarenta e ciueo annos, e quasi todos os medi- 
cos que exereem aetualmente eliniea em Portu- 
gal fòram seus discipulos, tornando-se alguns 
muito distinetos. Nas sessões da Soeiedade das 
Sciencias Medieas e nas da Academia Real das 
Sciencias, a sua voz autorisada era sempre on- 
vida com interesse; seduzia pelo vigor da argu- 
mentação e da critica, que tinha tanto de ele- 
vada como de acerada e espirituosa. Como cli- 
nieo evidenciou-se, principalmente como habilis- 
simo operador ; não sendo ambicioso, por indole, 
era a sua divisa a independeneia sem orgulho, e 
a isenção de caracter sem pretenção. Estes dotes 
davam-lhe ás vezes 
eerta apparencia de 
altivo e soberbo, que 
o trato intimo des- 
mentia, e contra a 
qual a correctissima 
pratica de todos os 
seus actos protesta- 
va. Arantes Pedroso 
deixou luminoso ras- 
to do seu gento no 
jornalismo medico 
c nas sociedades 
scientificas a que 
perteuceu. Revelou- 
se tambem mn nabil 
polemista em noto- 
via controversia, 
qne por muito tem- 
po se tornon assum- 
pto de todas as con 
versações, e que por 
si só bastaria para fazer a reputação de quem 
no imundo das letras e das sciencias não a tives- 
se já tão solidamente estabelecida. Foi fundador 
ilo jornal Gazeta medica, juntamente com Bernar- 
10 Antonio Gomes, Cunha Vianna, Polido, José 
ia (Grande, Barbosa du Bocage, Andrade 
Corvo, ete. Ji nos ultimos annos de vida, sendo 
ageregado à junta consultiva de saude publica, 
pela fama do seu nome e pelos altos cargos que 
ocenpava. ostentou toda a realeza do seu talento 
defendendo com intfimativa varias theses, entre 
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ontras a da eremação como a mellor p 
gieniea applicada à consunpção do cadav: 
rendo na edade muito avançada de 75 anuos, 
Arautes Pedroso eonservou sempre a linha ca- 
racteristica da sua individualidade. Todos que 
de perto o conheciam, se admiravam do contraste 
que se notava entre o inubalavel vigor do espi- 
rito e o successivo e gradual abatimento das for- 
cas physieas. Em publieo testemunho dos servi- 
ços relevantissinos que prestara ao paiz no de- 
sempenho de varias conmissões, foi agraciado 
com a commenda da ordem de Christo, e mais 
tarde teve a earta de conselho. O dr. Arantes Pe- 
droso fallecen tres dias autes de completar 75 
aunos, e sepultou-se em 22 de janeiro, uo proprio 
dia em que se commemorava o seu anuiversario 
natalicio. Ao saber-se a noticia da sna morte, 
o que causou a mais profunda consternação, reu- 
uiu-se logo o conselho da Escola Medica, á uma 
hora da tarde, do dia 20 de janeiro, unicamente 
para se tratar da mauifestação que se devia fa- 
zer em homenagem do seu fallecido eollega e di- 
rector. A sessão tornou-se imponentissima, pro- 
nuneiaram-se importantes discursos enaltecendo 
a memoria do finado, e ficou resolvido o seguinte : 
dar parte do triste acontecimento à Universidade 
de Coimbra e á Escola Medico-eirurgica do Por- 
to; maudar fazer o busto do dr, Arantes Pedroso, 
e encarregar o professor J. A. Serrano de esere- 
ver a sua biographia, para ser impressa em dimi- 
nuto numcro de exemplares, sómente os indis- 
peusaveis para serem distribuidos pelos lentes da 
Eseola Mediea, sendo por isso mimerados, e le- 
vando eada um o nome dos respectivo professor 
a quem fôsse entregue; realisar na oecasião do 
primeiro anuiversario da sua morte, uma sessão 
solemne, na qual fôsse inangurado na sala da 
Escola o busto e lida a biographia. O funeral foi 
imponeutissimo; fez-se representar a faculdade 
de medicina da Universidade de Coimbra pelo 
sr. dr. Eduardo Burnay, a Sociedade das Seien- 
cias Medicas, a Academia Real das Sceiencias; 
concorreu o corpo docente e os estudantes da 
Escola Medica, os estudantes da Polyteelmiea e 
d'outras escolas; professores, muitos convidados, 
e pessoas que sinceramente o estiuavam e cou- 
sideravam. O feretro foi conduzido n'nma earreta 
funeraria pelos quiutanistas da Escola Medica. 
A" beira da sepultura falaram os srs. drs. Mar- 
ques Guimarães, em uome dos estudantes da 
Escola Polytechnica, e Eduardo da Motta, em 
nome do conselho da Escola Medica. O dr. Aran- 
tes Pedroso escrevou e publicou: Oração inau- 
gural recitada na escola medico-cirurgica de Jis- 
boa em sessão de abertura das aulas no anno de 
1553; contém o clogio historico do distincto fa- 
enltativo e lente que foi da mesma escola, João 
José Pereira. Sahin no Jornal da Sociedade das 
Seiencias Medicas de Lisboa, tomo xiu, de pag. 
151 a 174. 

Arão, Pov ce freg. de S. Salvador, da prov do 
Minho, couc. e com. de Valença, distr. de Vianna 
do Castello, arceb. de Braga; 671 hab. e 151 fogos. 
A pov dista 2 k. da séde do cone. e esti situada 
n'mn pittoresco ¢ extenso valle proximo da nar- 
gem direita do rio Minho, cujo valle chega até 
às mmralhas de Valença. E” terra muito abun- 
daute. Ha nesta fregnezia a eclebre lagõa dos 
Ameaes on Mira. No inverno é imito dilatada e 
muito abundante de peixe, que lhe vem do rio 
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Minho, eom o qual então se commnuiea, e de 
muita caça do ar. No verão, depois das aguas des- 

ejarem o terreno, é este cultivado e muito fer- 
til. Foi abbadia dos marquezes de Villa Real até 
1641, que a perderam com todos os seus bens e 
titulos, quando o marquez de Villa Real e seu fi- 
lho, o duque de Caminha, fòram condemnados à 
morte como traidores á patria. Passou depois 
para a Casa do Infantado, que até 1834 represen- 
tava os abbades. No mez d'agosto festeja-se o 
orago, S. Salvador, sendo uso collocar-se na mão 
da imagem do santo os primeiros cachos d'uvas 
ou espigas de milho, que amadurecem por estas | 
cercanias, uvas ou espigas que depois são arre- 
matadas. Arão pertence à 3.º div. mil. e ao distr. 
de recrutamento e de reserva n.º 3, com a séde 
em Vianna do Castello. || Pov. na freg. de N. S. 
d'Assumpeão, de Mexilhoeira Grande, conc. de 
V. N.a de Eatme, distr. de Faro. Pov. na freg. 
de N. S.a da Conceição, de Odiaxere, cone. de 
Lagos, distr. de Faro. | Pov. na freg. de S. Mar- 
tinho, de Soajo, conc. d'Arcos de Valle de Vez, 
distr. de Vianua do Castello. Casal na freg. de 
S. Paio, de Loivas do Monte, couc. de Baião, 
distr. do Porto. Casal na freg. de S. Salvador, 
de Roge, conc. de Macieira de Cambra, distr. 
d'Aveiro. 

Ararigboia. Este nome, que significa cobra 
feroz, desigua um selvagem brazileiro, que foi 
alliado fiel de Mem de Sá, de Estacio de Sã e de 
Salvador Correia de Sá nas suas luctas contra os 
francezes e os tamoyos, e seu auxiliador na fun- 
dação da cidade do Rio de Janeiro. De 1560 a 
1565 combateu sempre ao lado dos portuguezes 
com bravura não desmentida, e uma vez salvou 
de morte inevitavel Salvador Correia de Sá. D. 
Sebastião recompensou-o fazendo-o capitão-mór 
d'uma aldeia, mandando-lho um fato completo de 
seu uso, uma tença de onze mil réis, e o habito 
de Christo. Baptisaudo-se, tomou o nome de Mar- 
tim Affonso de Sousa. Consta que morren afo- 
gado. 

Araujo. Appellido nobre em Portugal. Procede 
de Vasco Rodrigues de Araujo, seuhor das terras 
e castello de Araujo, no reino da Galliza, perto 
do rio Minho, que é o seu solar, cujo filho, Pedro 
Annes de Araujo, passou a este reino em tempo 
el-rei D. Fernando, procedendo d'elle os que ha 
d'este appellido, Os de Galliza trazem por armas 
uma torre com uma dama, e ao pé da torre um 
falcão com uma perdiz nas garras, e tres flóres 
de liz em chefe. Os de Portugal em campo de 
prata uma aspa azul, com cinco bezantes de oiro: 
timbre um meio moiro, com braços, vestido de 
azul, com um capello de oiro, como de caça. E” 
esta a designação que nos dá Villas Boas, a pag. 
294, do seu livro Nobliarchia portugueza, publi - 
cado em 1676. Outros autores, porém, dizem-n'os, 
que o appellido procede da Galliza, do castello 
de Arauja, perto do rio Minho, e passou a Portu- 
gal na pessoa de Pedro Paes de Arauja, alferes- 
mór do reino de Leão e depois do de Portugal. 
Foi do conselho de D. Affonso Henriques e seu 
rico-homem. O nome de Arauja corrompeu-se em 
Araujo, com o qual passaram outros cavalleiros 
a Portugal. As armas d'esta familia na Galliza 
são uma torre de prata com uma dama no alto, 
em campo azul, tres flóres de liz de oiro em che- 
fe um falcão da sua côr por timbre. Em Portu- 
gal, aspa azul carregada de cinco bezantes de 
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| oiro em campo de prata; timbre um moiro ves- 
tido de azul, sem braços, com um capello de ca- 
sis na cabeça. 

Araujo (Álvaro Correia da Silva). V. Barcel- 
linhos (visconde de). 

Araujo (Antonio de). Viveu na India oriental, 
mas desconhece-se a epoca. Autor do seguinte 
livro; Informação da ilha de Ceilão, com as qua- 
lidades da terra e mercadorias della. 

Araujo (P. Antonio de). Jesuita. N. na ilha de 
S. Miguel em 1566, faleceu em 1632. Era filho de 
Joaquim de Araujo e de D. Anna Pacheco. Pas- 
sou à America na sua adolescencia, e entrou na 
companhia de Jesus no collegio da Bahia; ensi- 
nou humanidades e durante nove annos foi supe- 
rior nas missões do Brazil, discorrendo com ou- 
tros companheiros do seu apostolico espirito os 
sertões da America, e, para obter melhor resul- 
tado do seu evangelisador mister, aprendeu a lin- 
gua brasilica com bastante trabalho, e de tal 
modo a ficou sabendo, que parecia ter nascido 
entre aquelles selvagens. Para instrucção dos 
muitos que conseguiu converter å fé catholica, 
compôz conjunctamente com os outros missiona- 
rios a seguinte obra: Cathecismo na lingua bra- 
silica, cm que se contém a summa da Doutrina 
Christã, com tudo o que pertence à nossa sancta fé, 
e bons costumes: composto a modo de dialogos por 
padres doutos e boas linguas da Companhia de Je- 
sus, Lisboa, 1618; traz no principio nmas Canti- 
gas para os mininos da Sancta Doutrina, compos- 
tas pelo P. Christovão Valente, da mesma com- 
pauhia. Passados muitos annos foi outra vez im- 
presso este cathecismo, com o seguinte titulo: 
Cathecismo brasilico da Doutrina Christã, com o 
ceremonial dos Sacramentos e mais actos paro- 
chiaes, composto por Padres doutos da Companhia 
e Jesus; aperfeiçoado e dado à luz pelo P. Anto- 
nio de Araujo; emendado nesta segunda edição 
pelo P. Bartholomeu de Leam, da mesma Compa- 
nhia, Lisboa, 1686. Este livro foi traduzido em 
varios dialectos da America. 

Araujo (Antonio de). Natural de Arcos de 
Valle do Vez, cavalleiro professo da ordem de 
Christo, e valente official, que muito se distin- 
guiu na guerra da restauração de 1640. Depois 
de estabelecida a paz entre Portugal e Hespanha 
em 1668, dedicou-se tambem å litteratura, e es- 
ereveu a seguinte obra: Mesopotamia Lusitana, 
ou descripção e antiguidades da Provincia de En- 
tre Douro e Minho, o qual ficou manuscripto. 
Barbosa Machado, na Bibliotheca Lusitana, 1º 
volume, diz que esta obra era muito estimada 
pelos eruditos, e ainda alcançaria maior applauso 
se tivesse o beneficio da luz publica. 

Araujo (Fr. Antonio de). Religioso da ordem 
de S. Bernardo. Nat. da villa de Rua, no bispado 
de Lamego. Professou no convento de Salzedas, 
onde em pouco tempo fez taes progressos na ob- 
servancia religiosa, que foi eleito pelos seus su- 
periores mestre dos noviços, sendo mais tarde 
abbade do convento de S. Pedro das Águias, e 
em 1678, no das religiosas de S. Bento de Castris 
pouco distante da cidade d'Evora, em cujo minis- 
terio falleceu antes de acabar o triennio. Foi 
bibliothecario da grande livraria do convento 
W' Alcobaça. Fr. Antonio de Araujo foi insigne em 
formar os caracteres para os livros do coro, de- 
buxando com a penna como se fôra pincel, as le- 
tras iniciaes, e ilhiminando-as com oiro e diver- 
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sas côres. Raro foi o convento em que habitou. | 1 


onde para o uso do coro não deixasse muitos li- 


vros eseriptos em pergaminho, sendo tão elegan- 
tes as figuras da musica, como as letras que 
m'ellas formava a sua penna e pincel. No seu 
tempo de bibliothecario escreveu com egual per- 
feição em papel imperial: Index dos lieros e des- 
eripção dos emblemas, e figuras, que na mesma 
livraria estão, cujo livro terminou no anno de 
1636, e se conservava na referida bibliotheca. 
Araujo (P. Antonio de). Presbytero secular. 
natural de Lisboa, onde falleeeu em 1684. 'Fra- 
duzin do castelhano e do francez algumas obras 
piedosas, para iustrucção e aproveitamento dos 
ficis, consistindo unicamente o merito das versões 
em certa fluencia de linguagem. Escreveu: Soli- 
tario comtemplativo e gua espiritual do P. Jorge 
de S. Joseph, traduzido do castelhano, Lisboa, 1678; 
Definições moraes, recopiladas das obras do P. 
Christovam de Aguirre, traduzido do castelhano, 
accrescentado com os casos reservados aos bispos de 
Portugal, com as proposições condemuadas por Ale- 
xandre VII, Lisboa, 1681; outra edição, tambem 
em Lisboa, 1691, e outra em Coimbra, em 1706; 
Tractado da oração e meditação, com huma breve 
tradueção para os que começam a servir a Deos, e 
hum tractado das tirtades e votos dos religiosos, e 
outro da paz das almas, Lisboa, 1679; Pensamen- 











tos christãos para todos os dias do mez, traduzidos | 


do P. Domingos Bonhours, Lisboa, 1650. Sahiram 
novamente aceresceutados com o Jardim da Alma 
e ontras devoções, Lisboa, 1764. 

Araujo (Antonio Jucintho de). Professor de ari- 
thmetiea e de ealligraphia em Lisboa, e membro 
correspoudente da Academia Imperial de S. Pe- 
tersbmgo. Coordeuou e reuniu um pequeno museu 
de historia natural, que foi, depois do seu falle- 
cimento, comprado aos herdeiros e mandado en- 
corporar no museu real, então estabelecido no 
paço d'Ajuda. Morreu em 1797. Escreveu: Ari- 


thmetica pratica e especulativa para uso dos prin- | 


cipiantes que pretendem frequentar as aulas de ma- 
thematica e commercio, Lisboa, 1738; este tratado 
eseripto sem rigor mathematico, falho de demous- 
trações, e limitado por assim dizer å pratica das 
operações, era totalmente incapaz de preencher 
o fim que o sen autor levava em vista ao publi- 
cal-o; assim acha-se ha muitos aunos completa- 
mente esquecido, diz Innocencio, no vol. 1, pag. 
157, do Diccionario; Nova Arte de Escrever, of- 
Jerecida ao Principe Nosso Senhor para instrucção 
da mocidade, Lisboa, 1794, acompanhado de 25 
estampas, gravadas a buril. A respeito d'esta 
obra lê-se no referido Diccionario: «Tratando 
Wella o insigne professor de calligraphia, Joaquim 
José Ventura da Silva, diz que esta Arte foi 
impropriamente imtitulada por seu antor Arte de 
Kseripta Ingleza; porque o caracter de letra que 
ella apresenta nos seus originaes nunca foi inglez, 
nem ao menos com clie se parece, nem com qual- 
quer outro caracter definitivo de letra. como se 
vê da confrontação dos mesmos originaes com os 
que en trago ua minha Arte, ou com outros aber- 
tos em Inglaterra.» 

Araujo (Antonio José da Costa). Escriptor que 
viven no meado do scenlo Avir. Dos sens es- 
eriptos que são hoje raros, apenas se conhecem 
os segnintes: Ielação dos favores que Deus nosso 
Senhor fez a Portugal pela sua sagrada imagem 
dos Passos do convento da (raça de Lisboa, Lishoa, 
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: Nova Relução da viagem que fez o cor. 
de guerra Nossa Senhora da Estrella para 
e derrota que seguiu ao porto de Bissau, ete., não 
traz indicação de logar, nem de anno, mas sab 
se que é de Lisboa» 1753; no fim tem as iujeiaes. 
A J: C. A. B.; Segunda parte da relação do com- 
bate que den, e victoria que alcançou o nosso cor- 
sario de guerra N. S. da Estrella no anno de 17. 
ete., tambem sem indicação de logar e anno. 

Araujo (Belchior de). Capitão de Tete em 
1616. O seu nome ficou registado na historia do 
paiz, pelo seguinte facto, que prova a sua bra- 
vura e geuio bellicoso. Partindo comluma força 
de setenta homens em soccorro de Monomotapa, 
couseguiu dispersar trinta mil negros que cerea- 
vam um dos fortes. 

Araujo (Bernardo de Bulhões). Congregado do 
oratorio. N. no bispado da Guarda, no logar de 
Porco, a 5 de abril de 1701, Era filho de paes 
de conhecida nobreza, o capitão José Bulhões de 
Araujo e de Maria Thereza de Eseobar e Sousa. 
Estudon philosophia e theologia na congregação 
do oratorio de Wreixo d'Espada á Cinta, onde 
não sómente foi congregado, mas dietou as mes- 
mas faculdades aos seus domesticos. Por justas 
causas deixou a congregação, sendo já presbytero, 
e como tivesse muita iutelligencia e vocação para 
o pulpito, exercitou em varias partes este evan- 
gelico ministerio, creando fama de prégador dis- 
tincto. Dos seus sermões, parece que publicou 
sómente o seguinte: Sermão do Santissimo Sacra- 
mento roubado em Santa Engracia no anno de 1030, 
e desagravado no Convento da Rosa de Lisboa oc- 
cidental neste anno de 1738; recitado no ultimo dia 
do seu Triduo, Lisboa, 1738, 

Araujo (Damião Barbosa de). Distinçto com- 
positor de musiea. Nasceu na ilha de Itaparica, 
proximo da cidade da Bahia, a 27 de setembro 
de 1778; ignora-se a data do fallecimento. Era 
filho d'um pobre sapateiro, chamado Fraucisco de 
Araujo, mas a sua vocação para a musica era tão 
decidida, que apesar de se vêr completamente 
sem recursos, aprendeu aquella arte, e obteve um 
logar de segundo violino n'um theatro. Começou 
então a eompôr musicas religiosas e profanas, que 
lhe deram eerta eelebridade. Quaudo a familia 
real portugueza passon pela cidade da Bahia, 
Damião d'Araujo foi alistar-se na musiea da bri- 
gada real que se organisara para a acompanhar 
ao Rio de Janeiro, onde ehegou em 1808. Não 
encontrou conservatorio onde pudesse estudar, 
desenvolver as suas tendencias artisticas, com- 
tudo, teve em compensação os grandes maestros 
Marcos de Portugal e o padre José Mauricio, que 
muito o protegeram, e alcançaram que fôsse ad- 
mittido na capella real como violinista, é obti- 
vesse o logar de mestre de mnsica da brigada 
real. Compoz varios Te-Deums, missas, e tambem 
modinhas profanas, um quartetto dedicado ao mi- 
nistro Antonio de Araujo, duas missas e matinas 
funebres dedicadas ao professor de musica Joño 
Baptista Lishoa, e uma grande missa offerecida 
em 1822 a D. Pedro, na oceasião em que foi accla- 
mado imperador do Brazil. Escreveu egualmente 
a musica para uma burleta italiana, intitulada 
Intriga amorosa. 

Araujo (Dionysio). Engenheiro. Embareon em 
1670 para a India em companhia do viso-rei Luiz 
de "Mendonça Furtado. Ovenpara até então o 
posto de ajudante de mm terço de ordenança, + 
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foi nomeado engenheiro para aquelle Estado com 
o encargo de eonstruir as fortificações que fóssem 
ali precisas. Na mesma nionção foi tambem o en- 
genheiro Antonio Pinto Vieira. A carta que o 
nomeia é d'este theor: «Dom Pedro, ete., faço 
saber aos qne esta minha carta patente virem 
que per ser nesesario hir pesoa ao estado da 
Íudia em companhia do Viso Rei Luis de Men- 
donça Furtado para fazer naquelas partes as for- 
teficaçois nesesarias, e tendo respeito ao pres- 
timo e serniços de Dionisio de Araujo le ocupar 


o posto de ajudante de Imm terço de ordenança; | 


hci por bem de lhe fazer meree do cargo de en- 
genheiro do estado da India, para que va fazer 
naquelas partes as forteficaçois de que nela se 
uesceitão, e que haia com o dito cargo vinte 
sineo mil reis de soldo cada mez, pagos nas ren- 
das daquele estado, os quais comesará a uencer 
do dia que partir desta eidade, o que justificará 
pelas pesoas que forem embarcadas no galeño em 
que for, e gosará de todas as honras, ete. Dada 
na cidade de Lisboa a vintoito de março .. de 
mil e seiscentos e setenta. O secretario Manuel 
Barreto de Sampaio a fez escrever. O Prineipe.» 
(D. Affonso VI, Doações, livr. 35, fol. 91.) 
` Araujo (Padre Domingos de). Jesuita. Nasceu 
em Arcos de Valle do Vez, bispado de Braga, 
em 1672, morreu no collegio do Pará a 13 de jn- 
uho de 1733. Foi admittido na Companhia de Je- 
sns à 16 d'abril de 1689; ensinou grammatica e 
humanidades, philosophia e theologia. Foi missio- 
nario no Maranhão em 1720. Escreveu: Chronica 
da Cimpanhia de Jesus da Missão do Maranhão, 
1720. Esta chronica é dividida em tres partes, e 
eonserva-se manuseripta na bibliotheca d'Evora. 
Araujo (Domingos de). Bacharel formado em 
eanones pela Universidade de Coimbra, e muito 
perito nos preecitos da lingua latina. Era natun- 
ral de Alemquer. Esereven: Grammatica latina 
novamente ordenada, e convertida em Portngnez, 
Lisboa, 1627; dedicada a D. Duarte e a D. Fran- 
cisco de Castello Branco, netos do primeiro conde 





de Sabngal, meirinho-mór d'estes reinos, embai- | 


xador a Castella, e védor da fazenda real; saiu 
reformada, e acereseentada por Antonio Felix 
Mendes, mestre de latinidade, Lisboa, 1737; Pro- 
qnostico Geral da vida, e costnmes do Excellentis- 
simo Senhor Duque de Barcellos feito em Evora a 
2 de Abril de 1634, ficou em manuscripto. Este 
duque era o principe D. Theodosio, filho d'el rei 
D. João 1V; Anacephalwosis introductionis in pra- 
xim artificialis memoriæ, em manuscripto. 
Araujo (Fr. Duarte de). Freire da ordem mi- 
litar de Christo, e geral da mesma ordem, para 
que foi eleito a 22 de abril de 1580. Foi natnral 
ie Thomar, e morreu no convento de Christo 
d'aquella cidade, em 17 de abril de 1599. Fr. 
Duarte de Araujo concorreu muito para a conser- 
vação da ordem de Christo, porque teudo o cardeal 
D. Henrique alcançado um moto proprio do papa 
Gregorio XII para a sua extineção, o erudito 
ri oso passou a Roma, e conseguiu pela sua 
actividade e intelligencia que fôsse revogada a 
bulla que a ordenava, e expedida outra, que 
não sómente conservava a religião no estado 
em que permanecia, mas que ampliou com larga 
beneficencia os sens privilegios. Era tanta a sua 
antoridade, prndeneia e litteratnra, que merecen, 
sendo prior-mór, que na procissão do Corpo de 
Deus fósse à sua direita Filippe o Prudente, que 
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acompanhara a Lisboa, e 4 esquerda o commen- 
dador-mór. Esereveu: Vida de Santa Iria Virgem 
e Martyr, Coimbra, 1597. Fr. Duarte d'Araujo es- 
teve em Roma, onde foi muito considerado e 
apreciado pelas suas virtudes e erudição. 
Araujo (Feliz Correia de). Magistrado mtra- 
marino do seculo xvnr; era ouvidor no reino 
d'Angola em 1799, anno em que teve de julgar 


| uma questão relativa a uma galera Minerva. As 


sentenças proferidas por elle wessa causa, fóram 
publicadas em 1807 por Luiz Prates de Almeida 
e Albuquerque. 

Araujo (Francisco de). Capellio do bispo de 
Otranto, D. Fr, Diogo Lopes de Andrade. Foi 
proto-notario apostolico e capellio-mór do terço 
de D. Vespasiano Suardo, no reino de Napoles 
Escreveu na lingna castelhana, e publicou em 
Napoles, em 1631, a historia dos martyres d'O- 
tranto, com o seguinte titulo: Historia de los 
Martyres de la Ciudad de Otranto Reyno de Na- 
poles por la preza, que della hizo el Baxá Asomet 
en nombre de Mahamet Ottomano Imperador de 
Constantinopla el año 1480, y ou recuperacion 
Ferdinand T. Rey del dicho Reyno, Vaso de tri- 
bulacion y testamento del alma, publicado em Na- 
poles, po anno de 1646. 

Araujo (Francisco dc). Jesuita. N. em Lisboa 
em 1540, fal. na easa professa de 5. Roque, da 
mesma cidade, a 12 de dezembro de 1623. Era 
filho de Sebastião Fernandes e de Beatriz Do- 
mingues. Entrou na Companhia de Jesns no col- 
legio de Coimbra a 6 de setembro de 1555. Foi 
mestre de noviços em Evora e em Lishoa, reitor 
dos colle&ios de Santo Antão, da capital, de Bra- 
gança e d'Angra do Heroismo. Era muito devoto 
de S. José; no dia em que fallecen, ainda eele- 
brou missa, e sentindo-se então muito doente, 
pediu que lhe dessem a Extrema-Uncção, expi- 
rando pouco depois. Esereven: Fundação do col- 
legio de Santo Antão de Lisboa, onde relata a en- 
trada e principios da Companhia em Portugal, e 
dos primeiros padres que ltabitaram o dito colle- 
gio, obra dividida em dois livros, ficando termi 
nado o primeiro, e o segundo somente com se 
capitulos. 

Araujo (Francisco Correia de) Musieo dis- 
tineto que viven nos principios do seculo xvr’, é 
cujo nascimento é dnvidoso, se foi em Portugal 
ou em Iespanha. Barbosa Machado, na Biblio- 
theca Imusitana, vol. 11, pag. 136, fala a seu res- 
peito, dizendo que era tangedor de orgão na 
collegiada de S. Salvador, em Sevilha, onde foi 
reitor da irmandade dos sacerdotes, porém nada 
nos diz ácerea da naturalidade; contudo faz acre- 
ditar que elle o julgava portugnez, pelo facto de 
na sua obra, sómente tratar de autores portugne- 
zes, que se tornaram distinctos. No Diccionario 
biographico de musicos portuguczes, de Ernesto 
Vieira, vol. 1, pag. 44 e seguintes, veem umas 
largas considerações ácerea da naturalidade do 
Francisco Correia de Araujo. Em todo o caso, 
foi em Sevilha que exerceu a sua actividade ar- 
tistica, e onde recebeu o ensino da arte musi- 
cal, como elle proprio confessa em uma das Adver- 
tencias da sua obra, que é realmente uma das 
melhores que se tem eseripto sobre musica, a 
qual tem o seguinte titulo: Libro de Pientos y 
Discursos de Musica practica e theorica de organo, 
intitulada Fucnldad organica; con el qual y con 
moderado estudio e perseverancia, qualqnier me- 
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diano taxedor puede sahir avantajado en ella, sa- 
Liendo diestramente cantar canto de organo, e s0- 
bretodo teniendo buen natural. Compuesto por 
Francisco Correa de Aranzo, Clerigo Presbitero, 
Organista de ta Iglesia Collegial de Sau Salvador 
da la Ciudad de Sevilha, Heitor de la Herman- 
dad de los Sacerdotes della y macstro en ła Facut- 
duad, cte., Impresso en Alcalá por Antonio Arnao. 
Aħño de 1626. Esta obra é um in-folio com 204 
folhas numeradas, contendo, além do texto em que 
expõe a tlicoria, 69 tentos ou peças de musica 
para orgão, concluindo com um cantico á Vir- 
gem. No Diecionario, a que já uos referimos, 
lê-se o seguinte: «O que dá todo o interesse a 
este livro é o especial systema de notação em | 
que elle está escripto. Dascia-se esse systema so- 
bre a representação dos sons por meio de alga- 
rismos, meio que alguns pretendidos inuovadores: 
modernos teem querido apresentar como inven- 
cão de recente data. A notação com algarismos, 
na fórma em que a emprega Correia de Araujo, 
é uma applicação á musica para instrumeutos de 
teclado da tablatura medieval nsada para o 
alaúde, viola e mais instrumentos congeneres.» | 
Em todo o caso, conclue Ernesto Vieira: «Pran- | 
cisco Corrcia d'Araujo, portuguez ou hespanhol, 
foi um dos notaveis musicos da peninsula, c a | 
sua obra constituc hoje um exemplar curiosissimo 
para a historia da musica no seeulo xvn. Existem 
d'elle, que eu saiba, dois exemplares em Lisboa: 
um na Bibliotheca Nacional e outro na Biblio- 
theca d'Ajuda. O primeiro tem a nota de ter per- 
teneido ao convento da Graça, e ua folha de 
guarda lê-se a seguinte observação em letra do 
seculo xvii: Que sciencia esta de que contem este 
livro. O segundo tem umn appendice a duplicar- 
lhe o valor: em manuseripto portuguez do seculo | 
xv, ¢ com as folhas numeradas cm continuação 
ao livro, seguem-se-lhe treze folias com observa- 
ções e exemplos a eorroboral-as: dois d'esses 
exemplos são composições do organista portuguez 
Diogo de Alvarado, e uma é do hespanhol Pe- 
razza, seulo auonymas as outras.» Fetis, compo- 
sitor e crítico musical belga, no seu livro Biogra- 
phia universal dos musicos, chama-lhe um artista 
de genio. 

Araujo (Francisco Duarte d'Almeida). V. Al- 
meida Araujo. J 

Araujo (Francisco Zacharias Ferreira de). 
Major de cavallaria. Natural de Beja, onde nas- | 
ceu a 5 de novembro de 1786, fal. em Lisboa a 
1 outubro de 1867. Assentou praça em cavalla- | 
ria, e quando se organisou a guarda real de po- 
licia, passou para este corpo, onde foi muito es- 
timado pulo commandante, o conde de Novion. 
Por motivo de ser o unico dos ofliciaes inferiores 
do corpo de policia que falava o francez, foi man- 
dado para o quartel-gencral de Junot, quando as 
tropas de Napoleão invadiram Portugal. Os offi- 
ciaes francezes, ce com especialidade Delaborde, 
sympathisaram com elle e convidaram-n'o a ir 
para França, assegurando-lhe um futuro bri- 
llante, porém Francisco Zacharias d'Araujo, do- 
tado de verdadeiros sentimentos patrioticos, re- 
cusou-se, e apenas auciava pelo ditoso momento 
em que visse o seu paiz livre do jngo estraugei- 
ro. Quaudo as tropas inglezas desembarcaram 
em Portugal, deliberou ir immediatamente offe- 
recer a espada aos defensores da independencia 
de Portugal, e conseguiu fugir de Lisboa, em 
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risco de vida, com alguns soldados da policia 
o quizeram acompanhar, e foi apresentar-se 
lord Wellington. Promovido a quartel-mestre 
corpo de policia, começou a manifestar se: 
mentos liberaes, que poderiam acarretar-lh 
animadversão da regencia e dos geucraes iugle- 
zes, se não houvesse a circunstaucia de ser um 
bom oflicial e de prestar serviços na administra- 
ção do corpo a que pertencia, que o tornavam 
estimado por todos. No entretanto, em 1517, poz 
em risco a propria cabeça, porque tendo eie 
cimento da ordem de prisão que se passara coutra 
Gomes Freire d'Audrade, disfarçou-se em agua- 
deiro e foi avisal-o, aviso de que aquelle general 
se não aproveitou, dizendo que não tinha nada a 
recear por estar innocente. Quando rebentou a 
revolução de 1820, adherin a ella com o maior 
enthusiasmo, contribuindo immenso para o sen 
triumpho, devido ao grande prestigio que tinla 
entre os soldados do corpo em que servia. Ape- 
sar dos altos serviços que prestou á causa da in- 
dependencia e da inenika não teve honras nem 
recompensas, mas nem por isso aeceitou as largas 
offertas que lhe fôram feitas pelos conspiradores 
que tramavam com a rainha Carlota Joaquina a 
queda do regimen liberal para auxiliar a contra 
revolução de 1823, Fraucisco Zacharias d'Araujo 
rejeitou essas offertas com o mais nobre desin- 
teresse, as quaes cousistiam no posto de major, 
um baronato e importantes sommas de dinheiro. 
O resultado d'esta recusa é facil de prevé 
que triumphando a contra revolução, Iran 
Zacharias d'Araujo foi preso, demittido e obri- 
gado a emigrar para Inglaterra, onde permane- 
ceu até 1825, anno em que passou por Loudres o 
infante I). Miguel, que vinha para Lisboa, towar 
conta da regencia as reino depois de ter jurado 
a Carta Constitucional. Francisco Zacharias de 
Araujo, julgando que clle viria estabelecer sin- 
eeramente uo reino o regimen liberal, apresen- 
tou-se lhe com os seus companheiros de emigra- 
ção. D. Miguel receben -os seccamente, o que da 
animon os emigrados, fazendo-lhes perder todas 
as esperanças de liberdade, prevendo tristes 
acontecimeutos, pois que em breve D. Miguel 
deu o golpe de Estado, a que se seguiu a sua su- 
bida ao throuo. Organisada em Inglaterra nma 
expedição com o fim de restabelecer o governo 
constitucioual, Francisco Zacharias d'Araujo foi 
um dos expedicionarios. A expedição partiu à 
bordo do vapor Belfast, com destino ao l'orto, 
onde chegou a desembarcar, teudo de salir pouco 
depois, por se terem malogrado as suas tentati- 
vas. A alçada do Porto condemnou à pena ultima 
todos os expedicionarios, que felizmente conse- 
guiram voltar a Londres. Francisco Zacharias de 
Araujo continuou vivendo quasi exclusivamente 
da penna. Collaborou com Joaquim Ferreira de 
Freitas no periodico ultra revolucionario, intitu- 
lado: Padre Amaro, uo Cruzeiro, Correio dos 
Açõres, Bibliotheca Politica, e American Monitor. 
Por esta epoca publicou tambem um folheto, in- 
titulado: Golpe de vista sobre a pretenção de al- 
guns negociantes inglezes estabelecidos na cidade 
do Porto, áeerea da companhia geral de agricul- 
tura dos vinhos do Alto Douro, desde 1750, epocha 
da sua creação até março de 1626 Este folheto 
publicou-se anonymo em Londres, e foi traduzido 
em inglez, por ordem da companhia dos viulos, 
Diz-se que a edição portugueza foi de tres mil 
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exemplares c a ingleza de mil e quinhentos. Em 
1833, Francisco Zacharias d'Araujo regressou a 
Portugal, e parece que deveria ser largamente 
recompensado pelos largos annos de tribulações 
e martyrios que soffrera pelo seu entranhado 
amor à liberdade; dotado de genio independente, 
contrario a todo o servilismo, não quiz curvar-se, 
e vendo além d'isso, que eram mais considerados 
c reecbiam maiores mereês os que menos servi- 
vos haviam prestado à causa da liberdade, e al- 
guns miguelistas que tinham passado ao partido 
constitucional, conseguiu apenas ser reformado 
uo posto de major de cavallaria. Desgostoso, re- 
colheu-se inteiramente á vida privada, sem mos- 
trar azedume, sem fazer a menor recriminação, 
consagrando-se á educação de seu filho, o bem 
conhecido escriptor Francisco Zacharias de Araujo 
Costa Aça. V Costa Aça (Francisco Zacharias 
de Araujo). 

Araujo (Lamilton). Pocta muito conhecido no 
Porto, pela sua vida bohemia, « pela facilidade 
com que eserevia o verso. N. em Peso da Regua 
em 1868, e fal. no Porto em 1858. As suas poesias, 
d'um suave e delicado sabor Iyrico, fôram depois 
collesionadas pelo bibliographo sr. Rodrigo Vel- 
loso, com o titulo de Canções d'um Bohemio, e pu- 
blicadas em Barcellos em 1399. Hamilton era um 
bom e intelligente rapaz, que a bohemia e uma 
constituição physica em extremo franzina mata- 
ram aos 20 annos, sob a fórma de tisica pulmo- 
nar. 

Araujo (Jacome de). Escriptor, cuja naturali- 
dade e posição se ignoram ; foi muito versado na 
lição de historia profana. Esereveu: Guerras de 
França e Inglaterra, manuscripto que se con 
vava na biblioteca real. 

Araujo (Jeronymo da Silva). Celebre eseri- 
ptor forense. N. em Lisboa a 8 de março de 
1706; era filho de José da Silva Araujo e de 
'Thereza Maria Cerveira, irmão d'outro eseriptor 
distincto, fr. Antonio da Silveira, religioso da 
ordeni da Trindade. Jeronymo d'Aranjo, instruido 
nas letras humanas, conhecedor da lingua latina 
e dos preceitos da poesia, frequentou na Univer- 
sidade de Coimbra o direito pontificio, no qual 
recebendo o grau de bacharel, voltou para Lis- 
boa, onde exerceu o logar de patrono de causas 
forenses. Compoz a seguinte obra, ornada de va- 
ria erudição, para que com ella se instruissem os 
jurisconsultos que exereessem a advocacia, inti- 
tulada: Perfectus advoeatus, hoc est, traetatus de 
Patrono, sive Advoeatis, theologicus, juridicus, 
Ilistoricas, de. Poetieus; cui aceedunt supremi Lu- 
sitani Senatus pulcherrime, et vere aure Decisio- 
nes, nec non et Forenses alique Consultationes, 
Ulyssipone, 1743; In obitu Serenissime Portu- 
galie Infantis D. D. Francisee Epigrammata tria; 
sahiram no fim da Parte u dos Aeentos Metricos 
das Musas a este Assumpto, Lisboa, 1736; Venus 
Juridica, em manuscripto; consta de 22 ordena- 
ções do reino, no livro 5, pertencente aos deli- 
ctos da carne; Oraniados, poema latino da con- 
quista da praça de Orão: consta de cinco mil 
versos; Consalatio ad Lusitaniam in obitu Sere- 
nissimi Infantis D. D. Carolis elegia; Oração fu- 
nebre, panegyrica, e consolatoria sobre o mesmo 
assumpto, dedicada á serenissima rainha D. Ma- 
vianna d'Austria; Consolatio ad Societatis Jesns 
in obitu P. Petri de Almeida ejusdem Soeietatis 
alumni, elegia. 
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Araujo (Joo de). Maritimo do seculo xvr, que 
fazia parte da armada que Duarte Pacheco com- 
mandava na India em 1503. No anno de 1504 foi 
nomeado pelo capitão-mór capitão da sua ar- 
mada. 

Araujo (João Barbosa de). Eseriptor, natural 
Alcobaça, onde naseen a 27 de outubro de 1675. 
Ignora-se a data do fallecimento. Era filho de 
Gonçalo Barbosa de Araujo e de Andreza Fer- 
reira; desde os primeiros aunos se applicou ao 
estudo de mythologia, em que fez grandes pro- 
gressos. Esereveu: Oraculo poetico para intelli- 
geneia dos poetas antigos, ou Diccionario fabu- 
loso para lição dos modernos, obra que ficou ma- 
nuseripta; Diseurso sobre a antiguidade da Ir- 
mandade dos Passos, sita na Igreja de Nossa Se- 
nhora do Desterro, de Lisboa, tambem em manus- 
eripto. 

Araujo (João Salgado de). Presbytero secular, 
doutor em direito pontificio na Universidade de 
Coimbra, proto-noterio apostolico, conservador 
da Religião de Malta, abbade da Egreja de S. 
Lourenço de Souro Pires, pertencente hoje ao 
concelho de Pinhel, d'oude passou para a de S. 
Martinho de Pera, no bispado de Vizen, no anno 
de 1644, e depois para a de Villa Nova de Fos- 
côa, deixando em todas estas parochias saudosas 
memorias da sua vigilancia pastoral. N. na villa 
de Monsão, mas ignoram-se as datas do naschnento 
e fallecimento. Cultivon com mnita applicação e 
aproveitamento o estudo da historia e gencalo- 
gia, sendo o seu maior empenho narrar os glo- 
riosos suecessos que as armas portuguezas alean- 
çaram no feliz tempo em que D. João IV foi 
acelamado rei de Portugal, e defender a justiça 
d'esta causa contra a ambição castelhana. Es- 
creveu: Successos militares das armas portugue- 
zas em suas fronteiras, depois du real acclamação 
contra Castella; com a geographia das provincias 
e nobreza ellas; a El-rei nosso senhor, Lisboa, 
1644. Esta obra mereceu ser clogiada pelo pro- 
fundo homem de letras, D. Franeisco Manuel de 
Mello, que chamava a Salgado Araujo: zelosissimo 
portuguez e douto escriptor. Escreveu mais, em 
lingua castelhana : Memorial, informacion y de- 
fension apologetiea del patronato de España por 
el apostolo S. Tiago, Salamanca, 1629; Ley regia 
de Portugal; primeira parte, Madrid, 1627; se- 
gundo Barbosa Machado, no vol. n da Pibliutheca 
Lusitana, é Uma idéa de um principe perfeito, 
coufirmada com exemplares dos reis de Portugal; 
Summario de la familia illustrissima de Vaseon- 
cellos, historiada y com elogios, Madrid, 1638; 
Marte portugues contra emulaciomes eastellanas e 
Justificaciones de lus armas del Rey de Portugal 
contra Castella, Lisboa, 1642; Carta que uno ca- 
ballero biseatiio escrevio en discursos politicos y 
militares a otro del Reyno de Navarra, en res- 
questa de averle consultado sobre la justificacion 
de las Armas auxiliares Aragonezas Navarras, y 
Biseairas por Castilla eontra el Prineipado de 
Cutaluia ; y le dá cuenta del estado que tienen las 
Portuguesas, y abonando com graves documentos 
su justificacion enggrandeee su valor, Lisboa, 1643; 
Suecessos victoriosos del exercito de Alentejo d&c. 
Relacion Summaria de lo que pro mar y tierra 
obrarou las armas Portuguesas contra Castilla el 
aio 1643, Lisboa, 1643; Que los estatutos de Por- 
tugal jurados por Su Magestad nó impidem las 
Juntas, que se kazem en esta Corte de Ministros 
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Castellanos sobre pretenciones, pleitos, y cauzas do 
aquel Reyno, fol. sem logar nem nome do impres- 
sor. Em manuscripto deixou as seguintes obras : 
Nobiliario das Casas nobres de Galiza; De Pri- 
matu Ecclesiæ Bracharensis; Do Sacrificio da 
Missa; Discurso Apologetico sobre o modo que se 


deve seguir no governo destes Reinos de Portugal, | 


c suas Conquistas em materias Ecclesiasticas con- 
siderado no estado presente carecendo de Bispos, e 
da integridade do governo espiritual; Posse imine- 
morial que gozão os Serenissimos Itcys de Portu- 
yal em a nomeação dos Bispos em todas as Igrejas 
Cathedraes do seu Imperio, provada em direito, e 
cremplificada com actos positivos; Clamores de 
Portugal, e suas Conquistas pela falta de Bispos, 
que padecem desde doze amos a esta parte, envia- 
dos aos pés do Pontifice Romano Pay, e Pastor 
nosso. 

Araujo (Joaquim de). Poeta e eseriptor con- 
temporanco. Nasceu em Penafiel a 22 de julho de 
1858. Antigo alunno do Curso Superior de Le- 
tras, socio correspondente da Academia Real das 
Seieneias de Lisboa, da Sociedade de Geographia 
da mesma cidade, do Instituto de Coimbra, da 
Sociedade de Geographia Commercial do Porto, 
d'onde tambem teve o cargo de primeiro seere- 
tario, para que foi eleito em 1842, presidente da 
secção de estatistica c membro da redacção do 
primeiro volume do Boletim da referida socie- 
dade e relator do projecto de reforma dos cstatu- 
tos; presidente do gremio litterario e reereativo 
Infante D. Henrique, associação operaria, em 
1882; wun dos socios fundadores da Sociedade 
Nacional Camoncaua ; procurador á junta geral 
do districto do Porto ae circulo Vallongo, 1883, 
e, reunida a junta, eleito vice-secretario e pri- 


meiro substituto da commissão executiva, en- 
trando depois na effectividade, e sendo eleito se- 
eretario da referida commissão. Presidente, em 


1884, da grande commissão portuense iniciadora 
de um monumento ao distincto pocta já fallecido 
Guilherme Braga. Actualmente é consul de Por- 
tugal em Genova. O sr. Joaquim d'Araujo tem 
collaborado cm imuitos jornaes politicos, ¢ nos 
seguintes jornaes litterarios, em prosa e em 
Instituto, Dois mundos, Revista dos archivos na- 
cionacs e boletim de bibliographia portugueza, 
Chronica illustrada, Chronica moderna, Portugal 
pittoresco, Tllustração, Folk-Lore Andaluz (Sevi- 
lha), Matinées litteraires, cte. Dirigiu a Harpa, 
revista litteraria, que sahiu com intervallos, de 
1873 a 1876, e no qual collaboraram tambem os 
srs. Candido de Figueiredo, Simões Dias, Iuno- 
cencio, Anthero do Quental, 'Fheophilo Braga, 
Adolpho Coelho, Gonçalves Crespo ¢ outros. Di- 
rigiu tamben a Renascença, orgão dos trabalhos 
da geração moderna, publicação mensal, em 1878. 
Parece a se publicou apenas um anno. Teve 
por collaboradores os srs. Thomaz Ribeiro, Gui- 
lherme de Azevedo, Bernardino Pinheiro, A 
Filippe Simões, Gabriel Pereira, Julio Cesar 
Machado, Guerra Junqueiro, Antonio Papança, 
Anthero do Quental, Luiz Guimarães Junior, e 














outros. Egualmente foi director do Diario na- 
cional, folha politica, impressa no Porto, em 





18RSJ e 1584 Escreveu um livro de po 


tas, intis 
tulado 


Lyra intima, o qual foi publicado no 
Porto, em 1881, sendo mandado imprimir nitida- 
mente pelo editor David Corazzi. Comprehende 
duas partes: a primeira intitulada Canções de 


648 








ARA 


abril, e a segunda Filigranas. Este livro tein sido 
muito apreciado por escriptores notaveis, e a seu 
respeito so tem publicado o seguinte: A poesia 
na actualidade, estudo critico por Anthero do 
Quental, Porto; sabiu traduzido em hespanhol 
no Iyceu brigantino, de Corunha; Lyra intima, 
por J. P. Oliveira Martins, Porto, 1881; Carta 
ao autor da Lyra intima, por João de Deus, Por- 
to, 1882; Lyra intima, por Affonso Vargas, Bar- 
cellos, 1882; Lyra intima, por J. Augusto Vieira, 
Coimbra, 1884; Lyra intima, por Jayme Seguier, 
Coimbra, 1884; Lyra intima, por Theophilo Bra- 
ga, Barcellos; Lyra intima por Bruno, Braga, 
1855; Lyra intima, por Marianno Pina, Braga, 
1884. Do sr. Joaquim d'Araujo ha mais as seguin- 
tes obras; Projecto de reforma de estututos da so- 
ciedade de geographia commercial do Porto, Porto; 
o preambulo é assigoado pelo sr. Joaquim de 
Araujo, mas o projecto tem tambem a assigna- 
tura dos srs. Forbes de Magalhães, Delphim de 
Lima e Vieira de Castro; Um verso de Camões, 
soneto, Forto, 1383; este soneto já estava in- 
cluido na Lyra intima, com uma dedicatoria ao 
sr. bacharel Antonio Augusto de Carvalho Mon- 
teiro; a tiragem foi apenas de nove exemplares em 
papel Whatmann; na penultima pagina veem os 
nomes das pessoas contempladas com este brinde; 
Boletim da sociedade de geographia commereial do 
Porto, segunda serie, redactor Joaquim de Araujo, 
Porto, 1583-1884; N.” 1, 2 e 3, com a collabora- 
ção dos srs. Anselmo d'Andrade, Oliveira Mar- 
tins, Gabriel Pereira, Bernardes Branco, Ernesto 
do Couto e Paiva e Pona; Depois do n.º 3, o sr. 
Joaquim d'Araujo deixou de ser redactor princi- 
pal; Bibliographia camoneana, Resenha chronolo- 
gica das edições das obras de Luiz de Camões e 
das suas traducções impressas, tunto umas como 
outras em separado, por Alfredo do Valle Cabral; 
edição revista por Joaquim de Araujo, Porto; esta 
Bibliographia salira no Rio de Janeiro, por occa- 
sião do tri-centenario de Camões; na reimpressão 
portugueza a nota final pertence ao sr. Joaquin 
d'Araujo; Emilio Castelar; a historia de Portus 
gal de Oliveira Martins; versão, Porto, 1884; 
esta versão contem um prologo, em que o tradu- 
ctor expõe o seu modo de vêr ácerea de mna liga 
litteraria lrispano-portrgueza, proposta por al- 
guns cseriptores da moderna geração hespanhola, 
e assumpto de que se tem tratado em dillerentes 
epocas; Nathercia, folha volante impressa no 
Fayal, dizem que sem autorisação do autor; Lutz 
Paulino, larga biographia do marechal d'este 
nome; sahiu no Boletim de bibliographia portu- 
gueza, do sr. Fernandes Thomaz; Autores omitti- 
dos no vol. XVII do «Diccionario Bibliographico 
Portuguez», 1 folheto, Porto, 1901; Judeus portu- 
guezes, notas bibliographicas, Famalicão, 1901. No 
vol. xvn do Diccionario bibliographico, pag. 336, 
diz-se que tem para imprimir as seguintes obras: 
Camões, versos, com uma carta de Eça de Quei- 
roz; Parnaso portuguez contemporauco, com uma 
introdueção critica do collector ; foi anuunciado na 
Allemanha como complemento dos trabalhos do 
sr. dr. Theophilo Braga; Selectu infantil, para 
uso das ae ; O intermezzo lyrico, poema de 
Henrich Heinc, traduzido em verso; Arabescos, 
versos; Contemplativas, versos; Quadros antigas, 
versos; Esboços e notas, critica; Relatorio da me- 
dalha João de Deus; foi mandada cunhar por 
iniciativa do sr. Joaquim de Araujo, e subscri- 
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pção aberta uo Diario nacional, coaljuvada por 
outras folhas, em homenagein a João de Deus; a 
medalha é obra do gravador sr. Molarinho; Poe- 
tas hespanhoes, serie de tradueções em verso de 
trechos escolhidos do parnaso hespanhol moderno; 
Amor allemão, romanee de Max-Muller, traduzido 
com um prologo de João de Deus; Contos de ve- 
lhos e creanças (da tradição oral portugueza); 
Folk-Lore portuguez (jogos, crenças, supersti- 
ções, ete.); Notas de numismatiea portuqueza, of- 
Jfereeidas ao sr. Teixeira de Aragão; o Cavalheiro 
de Oliveira e a sociedade portugueza do seculo 
XVIII, e Viajantes portuguezes no estrangeiro, dois 
volumes de historia e critica. O sr. Joaquim 
Araujo mandou imprimir á sua custa, em edição 
luxuosa, o livro As bellas artes do centenario de 
Camões, por Alfredo Xavier Pinheiro, c em opus- 
culo o soneto Camões, de Eduardo Coimbra, em 
cinco exemplares tirados em papel Japão. Está 
tambem publicado com o seu nome o Orçamento 
do districto do Porto, para 1885. No ensaio de 
diccionario bibliographico, Portugal e Italia, de 
Antonio de Portugal de Faria, publicado em 
Leorne, 1898 e 190, extralimnos os titulos dos se- 
guintes escriptos do sr. Joaquim de Araujo: A idéa 
da bébé, bluette, Genova, 1895, tiragem de 36 
exemplares, sendo quatro em papel cartão, pelo 
casameuto de Antonio Vianna da Silva Carvalho 
com M.elle Sehreter, traduzido em fraucez, e pu- 
blicado em Paris; Canção do berço, segunda edi- 
“ão, com uma carta do dr. J. T. de Sousa Martins, 

enova, 1895; teve uma tiragem especial de 10 
exemplares em papel de linho, distribuidos pelos 
seguintes senhores: 1.º Gaspar de Queiroz Ribeiro, 
2.º Joaquim de Araujo, 3.º Ignota Dea, £.º Luiz 
Fernandes, 5.º dr. J. T. de Sousa Martins, 6.º dr. 
A. A. de Carvalho Monteiro, 7.º dr. Xavier da 
Cunha, 8.º D. Anna do Quental, 9.º dr. Manuel 
Bento de Sousa, 10.º Annibal Fernandes Thomaz; 
terceira edição, Padua, 1895, destruida, de que 
só resta um exemplar na mão do autor; terceira 
edição, idem, teve uma tiragem especial de 5 
exemplares, em papel de linho, os quaes fòram 
distribuidos aos srs.: 1.º Joaquim de Araujo, 2.º 
Annibal Fernandes Thomaz, 3.º Conde de Valen- 
ças, 4.º dr. J. T. de Sousa Martius, 5.º dr. A. A. 
de Carvalho Monteiro; A idéu da bébé foi tambem 
traduzida em italiano, por M.ele Alice Pazzi, 
Messina, 1898; Uma glosa eamoneana do seculo 
XVIII, por Joaquim Franco de Araujo, Pa- 
dua, 1895; opusculo consagrado ao casamento 
de Aunibal Fernandes Thomaz e M.elle Mello 
Freitas. Joaquim Franco de Aráujo é um poeta 
do seculo xvni; o nome que figura no frontis- 
picio é o do editor critico, autor da iutrodueção, 
ie oceupa até á pag. 12; a tiragem do opusculo 
oi de 32 exemplares, e em freute ao frontispi- 
cio se indicam os respectivos posstidores; A 
João de Deus, Genova, 1896; tiraram-se alguns 
exemplares, não numerados, em papel de linho; 
reproduzida na California (Hawavard); A Liri- 
ea DC do Cancioneiro portuguez do Vaticano, in- 
terpretada por João de Deus, Padua: teve uma 
tiragem especial de 12 exemplares em papel de 
linho, euja distribuição desconheceinos; Adamas- 
tor, episodio do V canto dos Luziadas, Livorno, 
12 de julho de 1896, edição de 56 exemplares de 
16 pag., in. 16.º, feita pelos nove portuguezes as- 
eistentes ao varo do cruzador e dirigida e revista 
por Joaquim de Araujo. Julio Diniz, Lettera al 





ARA 


siy. Vittorio Baroncelli per aeeompagnure la tra- 
duzione dei «Pupille del signor Curato», Ber- 
gamo, 1896; não foi publicado em portuguez; 
teve uma tiragem especial de sete exempla- 
res, cuja distribuição desconhecemos; Biblio- 
graphia Antheriana, resposta aos srs. Delfim Go- 
mes e José Pereira de Sampaio, Genova, 1897; 
tiraram-se dois exemplares em papel verde, um 
pertencente ao autor, outro ao sr. dr. Antonio 
Augusto de Carvalho Monteiro, assim como al- 
guns exemplares em papel de linho, formato 
grande. Segunda Commemoração da apotheose 
de João de Deus, em 8 de março de 1895, Padua, 
1897; teve uma tiragem especial de 12 exem- 
plares, em papel de linho, assim distribuidos; 
1º D. Guilhermina de Bataglia Ramos, 2.º Joa- 
quim de Araujo, 3.º Mello Clotilde Bataglia Ra- 
mos, 4.º dr. Emilio Teza, 5.º Luiz Fernandes, 
6.º dr. A. Augusto de Carvalho Monteiro, 7.º dr. 
José Carlos Lopes, 8.º dr. Theophilo Braga, 9.º 
José do Canto, 10.º Annibal Fernandes Thomaz, 
11.º Francisco Guilherme Tito da Silva, 12.º M.elle 
Maria Izabel Ramos; Quarto centenario da parti- 
da de Vasco da Gama em demanda do caminho 
maritimo da India; As traducções Italianas dos 
Luziadas, Livorno, 1897; tiragem de 56 excmpla- 
res, numerados; Na aza do Rythmo, Padua, 1597; 
32 exemplares, pelo casamento da sr.º D. Carmo 
de Moraes com o sr. João Flores; tem a data de 
30 de julho de 1897; Sulla tomba di Camillo Cas- 
tello Braneo; parole pronunciate nei funerali del 
grande serittore portoghese, tradotte da Vittorio 
Baroneelli, Padova, 1896; teve tiragem de doze 
exemplares, numerados, em papel de Inho: esta 
tradueção compendia apenas o diseurso funchre, 
sem as cartas de Camillo, que se lêem na segunda 
edição do original portuguez; Luigi di Camoens, 
poemetto con una lettera di Eça de Queiroz, tradu- 
sione dal portoghese di G. Zuppone-Strani, Ge- 
nova, 1895; teve tiragem especial, em papel de 
linho fino; Cunzone della eulla, tradotta da Pros- 
pero Peragallo, Padova, 1895; tiraram-se 5 exem- 
plares, especiaes, em papel de linho, distribuidos 
pelos srs. 1.º Joaquim de Araujo, 2.º Annibal 
Fernandes Thomaz, 3.º Conde de Valenças, 4.º 
Prospero Peragallo, 5.º dr. Antonio Augusto de 
Carvalho Monteiro; Nel Subborgo di S. Anna, tra- 
dotto dal prof. Francesco Paolo Pace, Padova, 
1895; tiragem de 25 exemplares, os cinco pri- 
meiros em papel de linbo, c os restantes em papel 
rosa; citada e reproduzida na rita edição poly- 
glota do sr. Xavier da Cunha, Pretidão de amor; 
Ignez de Castro, projecto de drama, rascunho de 
algumas seenas, opusculo, divulgado por Joaquim 
de Araujo, Livorno, 1897; teve tiragens especiaes, 
uma de 8 exemplares em papel de linho, numera- 
dos, outra de dois em papel verde. Ignez de 
Castro, Floreuça, 1897; edição de 60 exemplares; 
Ignez de Castro; Summarios para uma monogra- 
phia bibliographica, Padua, 1897; Parodie d' Inés 
de Castro, tragedie de la Motte; Sur Pair du 
Mirliton, n'este folheto, em introdueção, publicou 
o sr. Joaquim de Araujo nm estudo critico acom- 
panhado de uma lista de librettos d'opera; Bi- 
bliographia Inesiana, Pisa, 1897, estes cinco opus- 
culos ultimos fórmam uma serie; Centenario do 
P. Antonio Vieira, 189%; 8 paginas com duas es- 
tampas; Centenario da India, o soneto de Torquato 
Tasso a Camões e Vasco da Gama; earta a Anto- 
nio de Portugal de Faria, Genova, 1598; Sousa 
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Martins, Roma, 1598; Proverbios do oriente (Sabe- 
doria da vida), Genova, 1597, opnsenlo dedicado 
ao casamento da sr? D. Herminia Tavares com o 
sr. Elpidio Queiroz; teve tiragem especial de 5 
exemplares em papel de linho, ¢ 16 em cartão ver- 
de; Intorno al genovese Carlo Antonio Paggi. Cenni, 
Genova, 1898; tiraram-se exemplares em cartão 
verde e papel de linho, em resumido numero ; 
O retrato de Dona Maria de Portugal filha do in- 
fante D. Duarte, Genova, 1899; Bibliographia 
historica; I— D. Antonio prior do Crato, edição 
refundida, Livorno, 1899; Ialia— Bibliographia 
do centenario da India, Livorno, 1899; O centena- 
rio de Garrett, 1799-1899, Genova, 1895; tiraram- 
se 6 exemplares em papel de linho, com una agua- 
forte, representando Garrett; teve outra tiragem 
em cartão verde de 16 exemplares; este opusculo 
cansou grande ruido, sendo 0 ponto de partida da 
celebração do centenario de Garrett, a que adhe- 
riram a Academia Real das Seiencias, a Socie- 
dade de Geographia de Lisboa, o Instituto de 
Coimbra, e em geral toda a opinião portugueza; 
Sabre as edições das «Veglie», attribuidas a Tor- 
quato Tasso, vota bibliographica; Le Chatean 
de Faria, de Alexandre Herculano, O retrato da 
rainha D. Leonor, terceira mulher de el-rei D. Ma- 
nuel; Leonor da Fonseca Pimentel, apontamentos 
historico-biographicos, no centenario da sua morte, 
com retrato. Para o numcro da Nova Alvora- 
da, consagrado á memoria de Sousa Martins, 
escreveu o sr. Joaquim de Araujo duas sentidas 
quadras. São estas duas quadras que o antor pu- 
blicou depois em separado, cedendo aos desejos 
d'alguns amigos, edição de 70 exemplares. fora 
do mercado, dedicada a D. Thomaz de Mello 
Breyncr; Tres estrophes de Camões, tradnzidas em 
armenio pelo padre Arsenio Ghazick, Méckita- 
rista, publicadas por Joaquim de Araujo, Veneza, 
1898, 1 folheto de 8 pag ; foi mais uma eontribui- 
ção para o centenario T India; estas tres estro- 
phes são as primicias de uma versão completa 
dos Luziadas em armenio, empreza tentada pelo 
erudito padre a instancias do sr. Joaquim de 
Araujo, que as publicou acompanhadas d'uma 
breve noticia. 

Araujo (Joaquim Cardoso de) Egresso da or- 
dem terceira da penitencia, filho de Antonio 


Cardoso de Araujo, natural de Paços, distrieto ! 


de Vizeu. Doutor em theologia a 27 de julho de 
18145. Já falleceu. 

Araujo (Joaquim dos Santos). Architecto e 
devorador, discipulo de Simão Cactano Nunes, 
pintor d'avchitcetura e o decorador mais afamado 
de Lisboa, no seu tempo, depois de Lourenço da 
Cunha. Joaquim dos Santos Araujo nasceu em 
1741 e fallecen em 1795. Era muito habil na pers- 
pectiva, mas os seus ornatos resentiam-se d'um 
man gosto. Na empreza de Bruno, dirigiu poral- 
guns mezes o theatro do Bairro Alto; entrou como 
noviço no convento de Jesus, de Lisboa, da ordem 
terceira de 5. Francisco, salin, porém, sem profes- 
sar, e depois de ter feito algumas pinturas na 
eva do padre Mayne, confessor do rei. Cason-se, 
mas a vida desregrada que seguin, o levou À 
estrema pobreza e a sofrimentos physicos a que 
suceumbiu na edade de D4 annos 

Araujo (Padre José de). Jesuita, natural do 
Porto, onde nasceu a 22 de junho de 1690, falle- 
cendo em 1745. Era filho de Pedro Morcira Porto 
e de Maria S. João Benavides. Com 16 annos de 
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edade entron na Companhia de Jesus 
ciado de Lisboa, a 10 d'outubro de 1696. Dicto 
rhetorica em Coimbra, philosophia no Porto, « 
theologia no collegio de Santo Antão, de Lishoa. | 
Foi examinador das tres ordens militares, quali- 
ficador do Santo Officio, e confessor do infante 
D. Manuel, irmão de D. João V. O padre José 
d'Araujo é principalmente notavel pela calorosa 
guerra que, sob o pseudonymo de Fr. Arsenio da 
Piedade fez ao Verdadeiro methodo de estudar, do 
arcediago Verney, livro que teve de atravessar 
uma longa lueta, porque dava um golpe mortal 
na litteratnra, na sciencia e ensino officiaes. Tal 
systema de ensino trouxe consequencias funes- 
tissimas para a sociedade do seculo xvz17, con- 
sequencias que se tornaram bem mamifestas na 
litteratura e nos costumes d'esses tempos. À lit- 
teratura reduzia-se às academias e sociedades, 
d'onde saiam apenas versos em louvor de santos 
c dos jantares e saraus dos fidalgos. À sociedade, 
wessa epoea, cra toda freiratica, e a hypocrisia do- 
minava todas as conseiencias, portanto uão adm 
ra que o livro de Verney tivesse de atravessar uma 
longa Ineta, como sempre acontece aos trabalhos 
de revolução scientifica e litteraria, e aquele 
livro revolucionava cffeetivamente os velhos sys- 
temas de ensino, não só na instrneção secundaria 
eomo tambem na superior. Foi n'estas circums- 
tancias que o pailre Jose de Araujo, conservador 
aferrado ás velhas tradições escolasticas, sahiu, 
além d'outras, a combater o erudito arcediago 
Evora; este respondeu-lhe num opuseulo, pro- 
cedimento que teve de repetir com outros muitos 
eensores, porque a questão ventilada por Verney, 
produziu muitos opusculos. Esereveu e publicon: 
Cursus Theologicus in decem disputationes divisus, 
tomus primus, Ulyssipone, 1737, Cursus Theologiens 
in novem disputationes divisus, tomus scenndus, 
Ulyssiponc, 1743: Carta de um curioso da Univer- 
sidade de Evora escripta a outro curioso da Uni- 
versidade de Coimbra, que pela sua resposta mostra 
as consequencias terrineis, que nascem de alguns 
Confessores não guardarem o sigillo da confissão 
sacramental, Madrid, 1746; este opusculo e ou- 
tros muitos ácerea do mesmo assumpto, forma- 
ram depois de reimpressos e reunidos, a Clleeção 
Universal das bullas, editaes, pastoraes, cartas, 
dissertações, apologias, e tudo o mais que até agora 
se tem escripto e divulgado, e mais se póde desejar 
para inteira e individual noticia do insolito e per- 
nicioso erro da fracção do sigillo sacramental; e 
das contendas que a este mesmo respeito tem havi- 
do sobreo ponto'da jurisdicção entre o Tribunal do 
Sancto Officio e alguns dos senhores Ordinarios do 
reino, ctc., Madrid, 1746 ¢ 1747, 3 tomos; Zecfle- 
zões Apologeticas à obra intitulada «Verdadeiro 
Mcthodo de estndar», dirigida a persuadir nm 
novo methodo para em Portngal se ensinarem, em- 
penderem as sciencias e refutar o que neste eyno 
se pratica, expedidas para desayggravo dos portu- 
guezes em uma carta, que em resposta de outra es- 
crereu da cidade de Lisboa á de Coimbra o P. Fr. 
Arsenio da Piedade, religioso da provincia dor 
Capuchos, olfereeidas ao ill.™ e exme sr. D. João 
José Ansberto de Noronha, conde de S. Lonren- 
ço, ete. por Nicolau Francez Sion, Lisboa, 1745. 

Araujo (José Alves de Almeida). Coronel de en- 
genharia e chefe da segunda divisão da dirceção 
geral da mesma arma. N- em 24 de setembro de 
1549, fal. a 12 de setembro de 1902. Assenton 
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praça em 19 de setembro de 1570, foi promovido 
a alferes em 9 de dezembro de 1873, a tenente 
em dezembro de 1875, a capitão em 1876, a ma- 
jor em 1887, a tenente coroncl em 1892, e a co- 
ronel a 21 de julho de 1595. Era commendador e 
cavalleiro da ordem d'Aviz, e tinha a medalha 
de prata da classe de comportamento exemplar, 

Araujo (José Antonio Barbosa). Ministro da 
Relação Ecelesiastica ou Curia patriarchal, for- 
mado em canones pela Universidade de Coimbra, 
advogado da Casa da Supplicação, em Lisboa, ete. 
Ignora-se a data do nascimento; fal. em edade 
muito avançada, em 1833, Escreveu: Allegação de 
facto e de direito, em defeza de Antonio José Ca- 
bral de Mello Pinto, sobre a morte de sua mulher | 
D. Maria dos Prazeres de Abreu Soares, ete. Lis- 
boa, 1822. Mello Pinto: fòra accusado d'esta mor- 
te. Allegação em defeza dos chamados conspira- 
dures da rua Formosa, ete., Lisboa, 1823. Barbo- 
sa Araujo cra pae de José Balbino Barbosa | 
Araujo, que morren visconde de Tilheiras. V. este | 
titulo. 

Araujo (José Autonio de Sepulveda Gomes e). 
Latinista, bacharel em leis pela Universidade de 
Coimbra, advogado na Casa da Supplicação, de 
Lisboa. Diz-se que fôra uatnral da Bahia, onde 
nasceu, segundo parece, pelos annos de 1740; fal. 
em 1814 ou pouco antes. Fez os sens primeiros 
estudos no collegio dos jesuitas da mesma cida- 
de, chegou a vestir a roupeta da ordem, e dispu- 
ula-se a professar, quando se deu a suppressão 
dos jesuitas em Portugal, em 1759, o que o obri- 
gou a tomar outro destino. Foi um dos poetas que 
esereveram em homenagem da estatua de D. 
José, na sua inauguração no Terreiro do Paço, 
hoje Praça do Commercio, compondo um hymno 
em latim, que foi impresso, o qual tem por titu- 
lo: Fidelissimo Regi nostro Josepho Primo, Felice, 
Invicto, Pio, Augusto in sua auspicatissime eques- 
Iris statur inauguratione, Elogium, Lisboa, 1775. 
Parece que esereveu tambem sobre outros as- 
sumptos, muitos versos latinos e portuguezes, e 
algnmas peças dramatieas, originaes ou traduzi- 
das, que se representaram em Lisboa. 

Araujo (José Balbino de Barbosa). Visconde de 
Tilheiras. V. este titulo. 

Araujo (José lento de). Cavalleiro tauroma- 
chico, bem conhecido do publico. Iniciou-se na 
arte de tourear 
muma vaccada, rea- 
lisada em 1874 na 
praça da Junquei- 
ra. Pouco depois 
tonreou em Naca- 
vem, e mais tarde 
em Lisboa, na an- 
tiga praça do Cam- 
po Sant'Aumna, onde 
trabalhou por mui- 
tos ammos. Em 1892 
foi a França, cn- 
trando em diversas 
corridas, em Paris, 
Nimes, Avignon, 
Marselha e outras 
cidades. Tambem 
já tem tomado par- 
te em corridas em varias terras de Hespamha. 
Na praça do Campo [Pequeno tem continuado com 
os seus trabalhos tanromachicos, sendo sempre 
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muito applaudido. Já esteve no Brazil, oude, em 
companhia do fallecido cayalleiro Alfredo Tino- 
co, causou entusiasmo n'umas touradas no Rio 
de Janeiro. E’ de muita coragem c bom artista. 

Araujo (José Joreas dc). Escrivão da Casa de 
Centa. N. em Lisboa a 2 de maio de 1667, fal. a 
28 de dezembro de 1743. Era filho de Pedro de 
Araujo e de D. Magdalena Boreas, ambos de co- 
uhecida nobreza, Desde a edade de 19 annos, em 
que herdon de sen pae a propriedade do officio de 
escrivão da Casa de Ceuta, se occupou até ao fim 
da vida, exercendo varios cargos publicos de admi- 
uistração de fazenda, com muita intelligencia e 
probidade. «Nas horas vagas, diz Barbosa Macha- 
do, no vol. n da Bibliotheca Lusitana, pag. 831, qne 
as suas ocenpações lhe permittiam, estudava phi- 
losophia natural descobrindo a penetração do seu 
juizo sem direcção de mestre um novo systema 
do Fogo Elemental e Natural contra os dictames 
do Principe da Escola Peripatetiea, cnja obra or- 
nada de erudição sagrada, e profana eollocou o 
seu nome entre os Corifeos da philosophia mo- 
derna». Consta que foi muito perito em pintura, 
que exercia tanto com o pincel como com a penna, 
executando desenhos que podiam competir com os 
dos melhores professores. José Boreas de Araujo 
rejeitou o cargo de védor da fazenda do Estado 
da Índia, e de outros cargos ultramarinos egual- 
mente mais honorificos que rendosos, querendo 
antes a gloria de os merecer do que a convenien- 
eia de os aeceitar. Era muito caritativo, dispen- 
dendo com os parentes e outras pessoas necessi- 
tadas todos os interesses que auferia, reservan- 
do para si proprio menos do que precisava. lis- 
creven: Discursos da ignorancia, em que se duvida 
do fogo Elemental, e se define o material, e em con- 
sequencia se dificulta a maior parte da Philoso- 
phia Peripatetica, tomo 1 e n, Lisboa, 1740; Li- 
vro de Contas, onde por modo brevissimo, e nunca 
praticado, se ensina as mayores dificuldades de 
Arithmetica, ete. Esta obra ficou cm manuscripto. 

Araujo (José Domingues d' Araujo, visconde de) 
Abastado capitalista e negociante de grosso tra- 
cto na praça do Rio de Janeiro. E" subdito por- 
tnguez e foi agraciado com o titulo de visconde 
em 18 de maio de 1868. 

Araujo (José Gregorio da Rosa) Commer- 
ciante, deputado, par do reino, presidente da 
camara municipal de Lisboa. N. n'esta cidade a 
17 de novembro de 1840, onde tambem falleceu 
a 26 de janeiro de 1893. Era filho de Manuel 
José da Silva Araujo e de Eulalia Rosa da Silva 
Araujo, de quem herdou uma fortuna colossal 
gravgeada em improbo labor quotidiano, e o 
amor e dedicação ao trabalho. Seu pae estava 
estabelecido com nma importante confeitaria na 
rua de S. Nicolau, estabelecimento que scu filho 
sempre conservou, e onde entrou em 1853 na 
eompanhia de seu pae, tendo apenas 13 annos de 
edade, incompletos. Cursara os estudos prima- 
rios no collegio de Santo Agostinho, que começou 
a frequentar aos seis annos. N'essa curta edade 
deu cutão principio á sua vida commereial. No 
estabelecimento falava-se em politica, que era 
da particular predileeção de seu pae, e decerto 
foi esse o motivo que o resolvera a assentar 
praça por occasião das luctas civis que termina- 
ram em 1834, tornando-se mais tarde patulria 
exaltado na guerra da Maria da Fonte, em 1846; 
fòra socio do Club dos Camillos e influente nas 
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eleições. Tudo isto, porém, praticara aquelle res- 
peitavel chefe de familia, com nm desprehendi- 
mento verdadeiramente exemplar, detestando a 
ostentação, e simplesmente firmado no desejo de 
concorrer por essa fórma, inedida das suas 
forças, para o bem da patria. A uma singeleza 
de costumes juntara sempre a maior rigidez de 
principios e a mais alta sinceridade de convi- 
eções. Foi depois de 1857, d'aquelle anno lastimo- 
so em que a febre amarella tantas victimas cau- 
son, que Rosa d'Araujo começou a inscrever-se 
em differentes associações, tornando-se um grande 
trabalhador pela causa popular, prestando muitos 
serviços que lhe grangearam as maiores home- 
nagens. Foi pelas associações que principiou a 
sua carrelra publica. Pertencia tambem a diver- 
sas cowpanhias commerciaes, distinguindo-se 
sempre pela sua extraordinaria actividade, in 
ciativa intelligente e emprehendimentos uteis 
e rasgados. Nºessas empresas, em que cra muito 
estimado c respeitado, tomou parte em differen- 
tes comissões de exames de contas, de reforma 
de estatutos, e até de inquerito. Nas associações 
oceupon o cargo de presidente no Gremio Popu- 
lar, na Associação homeopathica, e na Fraterni- 
dade, de soccorros mutuos; vice-presidente na 
Associação dos empregados do commercio e indus- 
tria, e da Irmandade do Santissimo, da egreja de 
5. Nicolau, uma das associações que mais servi- 
cos prestava Á pobreza da capital. Nas compa- 
nhias exerceu as distinctas funeções de presidente 
na de Tabacos nas barreiras de Xabregas, vice- 
presidente da Fidelidade, secretario da Bonança, 
Algodões de Xabregas, das Lezirias do Tejo e 
Sado, e da antiga companhia do Gaz, sendo taim- 
bem dircetor efectivo da de Credito Commercial. 
No fim de outubro de 1871, Rosa Araujo tratava 
unicamente dos negocios relativos á laboriosa 
casa de sen pac, e dos que mais directamente 
interessavam ås associações c companhias a que 
estava ligado, quando receben mn convite do 
governador civil de Lisboa, então Augusto Cesar 
Cau da Costa, para fazer parte da lista da elei- 
cão municipal. Rosa Aranjo recusou; mais tarde 
foi novamente instado, não só pelo governador 
civil, como tambem pelo fallecido estadista An- 
tonio Rodrigues Sampaio; Rosa Aranjo persistiu 
firmemente na sua reensa, e sómente se resolven 
a aeceitar honroso convite, quando seu pae 
interyiu, decidindo-o com os seus bons conselhos. 
Figurou então pela primeira vez ua vereação da 
camara, em fevereiro, no biemio de 1572 à 1573. 
Nesta gerencia logo se distinguiu, com especia- 
lidade pela resolução tomada Ácerea das conces- 
sões dos carris de ferro, dando em resultado es- 
tabelecer-se definitivamente na capital esse says- 
tema de viação, em substituição do antigo for- 
mulario das licenças, e ainda mais pelo novo 
ema de imposto e pela nova marcha finan- 
ira, inaugurada pelo primeiro emprestimo de 
160 contos de reis, contrahido por intervenção 
do Banco Lusitano. A resolução dos negocios re- 
lativos aos carris de ferro $ i devida principal- 
mente ao estudo e ao bom conselho de José Elias 
Garcia, em substituição do formulario das liceu- 
ças « do trabalho iniciador de Geraldo Braam- 
camp, que deixara saudesas reco ões na admi- 
uistração mm Rosa Aranjo foi quem con- 
tractou o emprestimo, depois de terem sido 
infructiforos todos os esforços empregados pela 
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vereação anterior, c mesmo por aquella de que 
fazia parte na mesma oceasião. De accordo com 
o sr. Francisco Simões Margiochi, conseguin que 
o ministro da fazenda, então o fallecido estadista 
Antonio Serpa, apresentasse ás côrtes um pro- 
jceto de lei, clevando a dotação da camara a 
quinze contos de reis, o que foi approvado com 
o voto unanime do parlamento. À harmonia que 
existiu no biennio de 1872 a 1873 não se repetiu 
no bienuio segninte, em que se levantaram gra- 
ves conflictos a proposito da decoração da fa- 
chada principal dos Paços do Concelho, o que 
den em resultado sahirem da camara os vercado- 
res Rosa Araujo, Simões Carneiro, dr. Alves e 
Barros Gomes. Falon-se muito na dissolução, 
promoveram-se meetings para esse fim, mas 0 go- 
verno, sendo ministro do reino Antonio Rodrigues 
Sampaio, não acecitou a imposição, apesar de ser 
muito instado por amigos politicos e dedicados, 
Pelo fallecimento de sua mãe, Rosa d'Araujo 
afaston-se dos trabalhos assiduos durante algum 
tempo, mas em novembro de 1575 tornou a fign- 
rar nas eleições camararias. Depois de renhida 
lucta, novamente foi eleito, sendo vereador no 
biennio de 1876 a 1577, em que a camara deu as 
mais clevadas provas de energia e actividade ; 
devido ao presidente, o sr. Luiz d'Almeida e 
Albuquerque, alcançou-se a lei, pela virtude da 
qual o municipio ficava habilitado a negociar os 
meios precisos para o sancamento da cidade. O 
mercado da Praça da Figueira foi então muito 
discutido tambem, se deveria ser entregue à es- 
peeculação particular .c Rosa Aranjo, sendo vice- 
presidente, combaten aqnella idéa, levando o 
municipio a contrarial-a como prejudicial e no- 
civa aos interesses do concelho. N'essa camara, 
sob proposta ainda de Rosa Araujo, resolveu-se 
fazer cumprir o artigo 294 do codigo civil, creando 
o asylo municipal, e fazendo admittir provisoria- 
mente as ercanças no asylo de Maria Pia, mc- 
diante uma mensalidade estipulada. Alugara para 
esse fim o palacio do conde de Redondo a Santa 
Martha, mas a vercação que se seguiu, ordenou 
que sc pozessem escriptos no palacio, limitan- 
do-se a admittir uma ou outra creança no asylo 
Maria Pia. Mais tarde tornon a ser eleito ve- 
reador, « desde então tomou parte da presiden- 
cia, logar em que depois sempre se conservou. 
Datam dessa epoca as grandes obras munici- 
paes que transformaram a cidade. Iniciou as 
obras do bairro Estephania; creou os asylos 
municipaes com escolas para as creanças; as 
eréches, em 1876, principiando pela de Santa 
Culalia, que assim à denominou em memoria do 
nome de sua mãe. Esta créche é situada no largo 
da Graça, e foi toda construida á sua custa, des- 
de os Alie Se Creon os talhos municipaes, como 
meio de obstar ao monopolio dos marchantes; 
cooperou quanto pôde para a conclusão dos la- 
os do Concelho, e promoven mnitos outros me- 
horamentos da cidade, a maioria dos quaes fôram 
da sua iniciativa. À obra, porém, mais notavel 
foi, sem duvida, a Avenida da Liberdade, que só 
a extraordinaria boa vontade e energia de Rosa 
Araujo poderia conseguir, Inctando com as unme- 
rosas diliculdades que se levantaram para a sua 
realisação. Os habitantes da cidade, em grande 
parte, oppozeram-se á demelição do antigo Pas- 
seio Publico, chegando a fazer representações à 
camara por cansa de attentado que Rosa Araujo 
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queria commetter. O energico presidente da ea- 
mara encontrou tambem'outra dificuldade impor- 
tantissima, a falta de dinheiro para semelhante 
obra, que exigia avnltados capitaes. A camara 
não estava habilitada, porém Rosa Aranjo possuia 
algumas dezenas de contos de réis e não desa- 
nimou. Os trabalhos inauguraram-se no dia'2a de 
julho de 1879, pela demolição do velho theatro 
das Variedades e da 
velha praça“do Sali- 
tre; seguiran-se as 
demolições dos pre- 
dios importantes da 
praça d'Alegria, em 
que os proprietarios 
eram largamente in- 
demnisados; as de- 
molições prosegui- 
ram á maneira que 
as urgencias 0 exi- 
giam, c a vasta avc- 
nida concluiu-se, 
sendo hoje um dos 
melhores pontos de 
reunião da cidade, 
vistosa € grandiosa- 
mente adornada com 
edificios c propric- 
dades sumptuosas, 
theatros da Avenida e Rua dos Condes, hotel ma- 
guifico, tendo junto a estação central do eaminho 
de ferro, monumento dos Restanradores, ete. Na 
oecasião dos festejos do tri-centenario de Camões 
em 1580, Rosa Araujo tomou parte muito activa 
n'essa memoravel commemoração, cooperando pa- 
ra a creação de bairro Camões. Rosa Araujo foi 
deputado, par do reino clectivo, e tinha a eom- 
menda de Nossa Senhora da Conceição de Villa 
Viçosa. Consta que mais de uma vez lhe fôra of- 
ferecido o titulo de visconde, que não quiz uunca 
aceitar. Era um bom earacter, trabalhador incan- 
cavel, amigo sincero c serviçal; filho do povo, 
soube elevar-se, conservando sempre a sua vida 
de commercio, tanto na consideravel confeitaria 
que herdara de seu pae, como na casa bancaria que 
estabeleccra na rua do Arco do Bandeira. Tendo 
predileeção pela politica como seu pae, a clla se 
entregon com dedicação, que lhe absorveu, por 
assim dizer, uma grande parte da sua fortuna. 
Dotado de extrema bondade e excessivamente 
caritativo, a sua bolsa estava sempre aberta para 
donativos, esmolas, c emprestimos, de que raras 
vezes era cmbolsado; os seus capitaes estavam 
tambem sempre á disposição do municipio Creou 
dois jornaes politicos: O Espectro da Granja, de 
que fóram redactores Eduardo Tavares e Jacin- 
to Angusto de Freitas Oliveira, c a Gazeta com- 
mercial, de que foi director politico o conselheiro 
dr. Antonio José Teixeira. Todas estas liberali- 
dades e grandeza d'alma concorreram grande- 
mente para que a sna fortuna fôsse compromet- 
tida, levando-o quasi á pobreza. A morte de Rosa 
Araujo foi muito sentida, e o funeral uma mani- 
festação imponente e das mais sympathicas, em 
que se encorporaram todas as associações, a cama- 
ra municipal, vereação, empregados superiores e 
pessoal menor, as escolas municipacs com os sens 
professores e alumnos, vestindo o fardamento 
que então usavam, levando à frente os sens es- 
tandartes, os bombeiros municipaes, voluntarios, 
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da Ajuda e'da Jungucira, a direeção c professo- 
res dos asylos municipaes com nma earreta car- 
regada de eorôas, pessoal do cemiterio occidental 
levando å frente o respectivo administrador, em- 
pregados da Associação do Commercio e Industria, 
as suas aulas levando os estandartes, earreta 
com o feretro, muitos convidados, representantes 
da imprensa ete., seguindo todos a pé até ao cc- 
miterio oriental. A camara dos pares, o ministe- 
rio e o partido regenerador fizeram-se tambem 


| representar. No cemiterio esperavam as creanças 


dos asylos d'Ajuda e do Campo Grande, com os 
respectivos directores e professores. A’ beira da 
sepultura discursaram: o dr. Theophilo Ferrei- 
ra, um socio da Associação do Recreio 11 d'outu- 
bro, e os srs. José Bastos, do Athenen Commer- 
cial, Simões d'Almeida, (tomes da Silva e Julio 
Ribeiro. 

Araujo (José Ignacio de). Pocta e escriptor 
contemporaneo. N. em Lisboa a 30 de junho de 
1827. E” filho de Luiz Antonio de Araujo, natu- 
ral de Braga, e de D. Maria Candida de Araujo, 
natural de Lisboa. Seguiu o officio de ourives, 
que seu pae tambem exercia, tendo estabeleci- 
mento na rua da Victoria, junto å ermida do 
mesmo nomc, easa que ainda hoje existe, comple- 
tamente reformada por um sobrinho do popular 
poeta. José Ignacio de Araujo nunca mostron 
vocação para seguir o oflicio de seu pae, apren- 
dendo-o mais por obedicncia, do que por vonta- 
de; no emtanto fez vida do que sabia, dedican- 
do-se aos trabalhos de filigranista, e por ultimo 
ao de decorador, em que era eximio. Bem se póde 
dizer que só nas horas vagas trabalhava pelo 
oficio, visto que a maior parte do dia a dedicava 
à cultura das letras n'um labor tão util como mo- 
desto, lendo e produzindo de tal modo, que o sen 
nome começou em breve a ser conhecido. Os es- 
eriptos de José Ignacio de Araujo são todos, mais 
ou menos, de genero humoristico, espalhados em 
livros, folhetos e jornaes durante muitos annos, 
primando sempre 
pela graça natural eme - 
e espontanca, e pe- 
la admiravel cor- 
recção. Sabe de cór 
quasi todas as ri- 
mas, improvisando 
com a maior felici- 
dade e go: 
do de es] 
gre e descuidado, 
livre de encargos 
e compromissos, a 
sua individualida- 
de desenha-se sem- 
pre sob uma fórma 
faceta e um tanto 
bohemia. Escreveu 
muito para o thea- 
tro; a maior parte 
das suasprodneções 
estão ineditas. Das publicadas, lembram-nos as 
seguintes: A princeza de Arrentella, tragedia bur- 
lesca, em 3 actos, em verso, Lisboa, 1860; A som- 
bra do sineiro, tragedia burlesea em 3 actos, tam- 
bem em verso, Lisboa, 1860; Um bico em verso, 
scena comica, Lisboa, 1860; O principe Escarlate, 
tragedia burlesca em 2 actos, em verso, Lisboa, 
1562; Um homem que tem cabeça, comedia em 1 
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acto, Lisboa, 1564; Pocsias, Lisboa, 1562; Dois | d'este anno fòra nomeado membro do governo 


enriosos como ha poncos, entre-aeto comico, Lis- 
boa, 1861; Cosme parola, scena comica, Lisboa, 
1865, na collecção Theatro para todos; Symphro- 
nio e Giiralda, cutre-acto tragico-burlesco, Lis- 
boa, 1863; A herança do tambor-mór, comedia em 
1 acto, em verso, Lisboa, 1866; O trapeiro, can- 
coneta comica, Lisboa, 1363; A vinca Felizarda, 
comedia em 1 acto, Lisboa, 1563: Ultimos momen- 
tos de um Judas, entre-acto tragico-burlesco, Lis- 
boa, 1804; O sr. Galvão, scena comica, Lisboa, 
1864: Morte de Renhanhan, destenpero tragico 
camavalesco, poesia comica; anda junta com a 
poesia comica: Procopio iman de corações, 1. 
boa, 1866; Um velho de bom gosto, poesia comica, 
Lisboa, 1866, publicada no periodico Espectador 
imparcial; Delyrio e vingança, poesia comica, pu- 
blicada no referido periodico; Por causa duma 
seraphina, entre-acto comico, Lisboa, 1365; Um 
progressista de escacha peeegueir na comica, 
Lisboa, 1852; O espertro, poesia carnavalesca, 
original em verso, sem data; anda junta com a 
scena comica Zé pinote, de José Romano; A mw- 
lher de Soerates, comedia em 1 acto de Banville; 
tradueção que se representou no theatro de D. Ma- 
José Ignacio de Araujo collaborou com Joño 
Soler na revista do anno O sonho do citado au- 
tor, que se representou no theatro d'Avenida, e 
na tradueção da zarzuela El plato del dia. Es- 
ereven uma graciosa descripção da Genismonda, 
que esti quasi esgotada, e mais alguns folhe 
























tos de genio alegre. Ha muitos ammos que colla- | 


bora assiduamente no Pimpão, e ultimamente na 
Parodia. Por oceasião do tri-centenario do Ca- 
mões, em 1850, inseriu na Folka do Povo umas 
estancias e alguns sonetos elogiando o poeta. 


Tem traduzido todas as fabulas de La Fontaine | 


c ha muitas outras producções, em poder de 
scu sobrinho, assim como tambem na dos seus 
amigos Menrique de Avellar e Julio de Me- 
nezes, proprictario do bem conhecido estabele- 
cimento, intitulado o Gato Preto, e que em 1898 
orgauison o numero nnico d'mna publicação em 
homenagem ao popular pocta, em que fóram col- 
laboradores artistica e litterariamente os srs.: 


interino de Pernambuco, pela sahida do gov 
nador geral, Miranda Montenegro. Eserev 
Oração funebre prégada nas exequias de D. João 
Franeiseo Nicolan Marin, Lisboa, 1803; Pastoral 
ao clero e fieis da sua diocese, datada de Belem 
a. . de mato de 1807, Lisboa, 1807. 

Araujo (José Maria Xavier de). Fidalgo da 
Casa Real, do conselho de Sua Magestade, com- 
mendador da ordem de Christo, bacharel formado 
em canones pela Universidade de Coimbra, cte- 
N. em Arcos de Valle do Vez, em 1756; ignora-se 
a data do fallecimento. Era filho do desembarga- 
dor Francisco Xavier de Araujo, conselheiro da 
fazenda e fidalgo cavalleiro. Entrou na carreira 
da magistratura, e acabava de exercer o logar de 
provedor da comarea de Viama do Castello, 
quando se associou a 22 de junho de 1820, no 
Porto, 4 cruzada politica prégada por Manuel Fer- 
nandes Thomaz e Ferreira Borges. Estes dois 
illustres conspiradores haviam-se associado n'a- 
quella cidade, em 21 de janciro de 1818, tomaudo 
sobre si a perigosissima cmpreza de vingar a 
morte de Gomes Freire d'Andrade e dos sens 
companheiros. No dia seguinte já esta pequena 
sociedade conspiradora era angmentada com mais 
dois nomes, o de Silva Carvalho e Ferreira Vian- 
na; de fevereiro a julho entraram Duarte Lessa, 
Lopes Carneiro, Santos Silva e Pereira de Me- 
nezes. Por meados de 1819 vieram a Lisboa son- 
dar a opinião publica Silva Carvalho e Pereira 
Menezes, e viram apenas que todos estavam ainda 
contristados pelas fogueiras do Campo de Sant'- 
Anna, tendo por unica esperança a iniciativa que 
da provincia podesse partir para a salvação do 
paiz. No entretanto, alguns espiritos mais deste- 
micos trabalhavam em Lisboa, tomando por di- 
visa a symboliea palavra: Segurança, Não bas- 
tava, porém, esta corpora: para fazer vingar 












| os esforços liberaes da provincia, que receberam 


A. Armando, Alberto Pimentel, Alfredo da Cu- | 


nha, Antonio José Ienriques, Alfredo Sarmento, 
Navior de Araujo, Baptista Machado, Bulhão 
Pato, Cruz Moreira, Eduardo Coelho, Francisco 
Pastor, Francisco Pinto, Lopes de Mendonça, 
Nygino de Mendonça, Joaquim dos Anjos, Liba- 
nio Ferreira, Libanio da Silva, Luiz de Araujo, 
Maximiliano de Azevedo Moraes Pinto, Penha 
Continho, Bordallo Pinheiro, Sousa Bastos e 1). 
Thomaz de Mello. D'essa publicação de 6 pagi- 
nas, formato grande, que sc esgotou rapidamente, 
imprimiram-se apenas na typographia de Libanio 
da Silva 200 exemplares em papel de linho yul- 
gar, e 6 em papel de Jollanda. José Ignacio de 
Aranjo conta hoje 76 annos de edade; modificando 
por completo os seus habitos, atravessa actual- 
mente uma vida sedentaria, apparecendo ponco, 
mas nnnea deixando de escrever graciosos versos. 

Araujo (1). Fr. José Maria de). Monge de S 
Jeronymo, bacharel formado em theologia pela 
idade de Coimbra, e dom abbade do real 
mosteiro de Belem. A 13 d'abril de 1804 foi 
eleito bispo de Pernambuco, e só tres annos de- 
pois é que tomou posse da sua diocese, onde fal- 
fecen a 21 de novembro de 1508. Em 18 de março 
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valioso auxilio com a revolução que rebentara 
em Ilespanha. Foi então que se associaram no 
Porto ao mesmo partido regenerador Franeisco 
Gomes da Silva, Sotto Maior, Castro de Abreu, 
Xavier de Araujo e o coronel Castro e Sepulveda. 
A secreta junta revolucionaria do Porto ficou, 
pois, composta de treze membros, um verdadeiro 
apostolado da religião liberal, a saber; Mannel 
Fernandes Thomaz, José Ferreira Borges, Jost 
da Silva Carvalho, João Ferreira Vianna, Duarte 
Lessa, José Maria Lopes Carneiro, José Gonçal- 
ves dos Santos Silva, José Pereira de Menezes, 
Francisco Gomes da Silva, João da Cunha Sotto 
Maior, José de Mello e Castro de Abren, José 
Maria Xavicr de Araujo, e Bernardo Correia de 
Castro e Sepulveda. Nas Revelações e memorias 
etc, obra escripta e publicada por José Maria 
Navier'de Araujo, lê-se o seguinte ácerea do mo- 
vimento revolucionario do Porto, depois do autor 
descrever detalhadamente a instituição do Syne- 
drio, os trabalhos preparatorios, as forças de que 
dispunha ete.; «Tal era o estado das cousas no 
mez de janeiro de 1820, quando cheguei ao Porto; 
tendo acabado de servir o logar de provedor da 
comarca de Vianna, e conservando nmitas rela- 
ções na provincia do Minho, e intimas com o co- 
ronel Barros, comandante do regimento n.º 9 de 
infantaria, e da brigada n.º 9, 24 e 12 de caça- 
dores, en fui jnlgado proprio p o trazer à re- 
volução; consideração esta deei junta com a 























de revelações particulares de amisade. que cu 
tiuha com alguns membros do Synedrio; tudo isto 
decidin a minha admissão para clle, que se veri- 
ficou em uma tarde do mez de innho na casa de 
Duarte Lessa em uma reunião geral e solemne 
dos membros delle. Sem embargo de ter presen- 
ceado muitos d'estes actos, devo confessar que 
fez sobre mim impressão profunda o disenrso que 
Fernandes Thomaz me dirigiu. Presidia clle, e 
com sua voz fortemente accentuala pintou o esta- 
do do paiz, sem rei que o governassc, nm general 
estrangeiro senhor do exercito, estrangeiros tam- 
bem governando as provincias, nossa indepen- 
deucia do Brazil, e emfim, a revolução de Ies- 
paiha, que acabava de terminar felizmente com 
o juramento de Fernando VII à constituição de 
Cadiz. Ficaremos nós assim? ou devemos conti- 
nuar u'este aviltamento? Repetiu elle muitas ve- 
zes com força! A figura de Fernandes Thomaz, 
as suas cans respeitaveis, tudlo o fazia sublime 
u'esta oceasião! Sahi enthusiasmado c capaz de 
arrostar os maiores perigos! No dia immediato 
me communicon Borges os estatutos do Synedrio 
e as forças de que este dispunha para levar a 
cffeito a revolução; eram todas as que compu- 
nhan o partido do Porto e a provincia de Traz- 
os-Montes; restava só no norte a força militar do 
Minho, nnmerosa, e forte, pois se compunha dos 
regimentos n.ºº 9 e 21 de infantaria, 12 de caça- 
dores e n.º 15 aquartelado em Braga; comman- 
dava toda esta força o coronel Barros, servindo 
de brigadeiro. Seu intimo amigo, razão tinha para 
contar com elle para a revolnção, porque, além da 
nossa intima amisade, me dissera em janeiro de 
1820 no Porto, onde ambos falimos, as seguintes 
palavras: meu amigo, sou por aqui muito feste- 
jado; por toda a parte vejo caras alegres e riso- 
uhas! Se se trata de alguma coisa seria conta 
comigo como comtigo mesmo. Estava pois seguro 
de Barros, e prometti a sna cooperação que era 
essencial, porque, suppondo a revolução infeliz 
uo Porto, o Synedrio à frente das forças do Mi- 
uho, com a retaguarda segnra na praça forte de 
Valença, e faceis comunicações com a (ialliza, 
estava certo de trinmphar afinal. Dada esta se- 
gurança decidiu-se o dia da revolução para 29 
de junho; no dia 22 eserevi a Barros, para se 
achar em Braga em logar designado, a fim de tra- 
tarmos de negocios importantes; não faltou nem 
eu; expuz-lhe então o motivo da minha carta e 
da minha convocação; breve for o meu discurso, 
porque suppunha falar com un homem persuadi - 
do e decidido; notci, porém, grande alteração na 
sua physionomia, e não foi pequeno o meu cs- 
panto, quando Barros me respoudeu: Meu amigo, 
as circumstaucias mudaram depois do mez de 
janeiro, o marechal foi ao Rio, espera-se por mo- 
mentos, ¢ eu dei a miuha palavra de honra ao 
general da provincia, João Wilson, de não con- 
correr para revolução alguna na sua ausencia ; 
não posso pois faltar ao que prometti, e em con- 
clusão, meu amigo, falo-lhe com amisade ; tu cor- 
res à tua perdição com os tens amigos. A revolu- 
ção não se faz em Portugal; a de Hespanha vac 
ser sufocada, e cu mesmo tenho ordens do go- 
verno portuguez para me pôr em communicação 
com o coronel Pereira da Gallza e comecar a 
contra revolução n'aquelle paiz. E” pois prema- 
tura a tua jornada a Braga c póde compromet- 
ter-me. Estamos cercados de espiões, e talvez a 























esta hora sc saiba no quartel general de 
Vianna da nossa conferencia, portanto para des- 
vanceer todas as suspeitas, en exijo de ti que 
saias já, já, da cidade. — Com etteito, não obstante 
tudo o que pude dizer-lhe, foi forçoso sahir de 
Braga e partir para as Caldas das 'Faipas, onde 
se achava Fernandes Thomaz; fui a sua casa 
participar-lhe o acontecido, achei-o em um apo- 
sento escuro e cuidadosamente fechado. Men 
amigo, me disse elle, vem achar-me no segredo. 
A nossa revolnção mallogrou-se no Porto! Con- 
tei-lhe a minha conferencia com o coronel Bar- 
ros, e disse-me por fim: vå sem demora cuidar 
da sua segurança, € 
veja se escapa à sor- 
te que nos ameaça a 
todos. — Parti jå de 
noite para minha ca- 
sa e confesso que os 
dias mais amargos 
da minha vida fóram 
os que se passaram 
até ao fim de julho 
d'esse anno ! Por ve- 
zes decidi salvar-me 
ua Galliza, porém a 
lembrança do terri 
vel coronel Pereira 
me dissuadia disso. 
No fim de junho um 
expresso de Perreira 
Borges me restituiu 
atranquillidade; 
maudava-me elle as 
folhas inglezas d'esse mez, e dentro d'uma d'ellas 
um pequeno bilhete muito substancial, com as se- 
gmutes palavras: «Meu amigo, estivemos qnasi 
perdidos, porém hoje a nau voga em mn mar bo- 
uançoso e tranquillo.» Depois, serenada a tem- 
pestade, todos se prepararam para a revolução, 
egualaudo-se no mesmo enthnsiasmo patriotico! 
Xavier de Araujo foi chamado, na manhã do dia 
23 de agosto, por um bilhete de Ferreira Borges, 
e às 11 horas da noite partiu para o Porto. Pouco 
depois nm estrondo d'artilharia anunciou à revo- 
lução; raiava a aurora do memoravel dia 24 de 
agosto, que devia ficar celebre na historia pa- 
tria. À 15 do mez seguinte, o governo oppres- 
sor da Regencia foi derrubado, o systema liberal 
estava proclamado em todo o paiz. Xavier de 
Aranjo, sendo vencedora a idéa que tão dedica- 
damente defendera, foi eleito deputado is córtes 
constituintes, nas quacs ainda se tornou notavel 
por pertencer à miuoria que ao organisar a Consti- 
tuição pugnava pelo estabelecimento do poder le- 
gislativo nas duas camaras. O governo constitncio- 
nal, porém, pouco tempo durou; em 1823, D. Mi- 
guel conspirou com sua mãe, a rainha |). Carlota 
Joaquina, e com o partido absolutista. Para der- 
rubar a Constituição, e anxiliado pelo regimento 
de infantaria n.º 23, pronunciou-se em Villa 
Franca contra o systema liberal. As côrtes cons- 
tituintes, na impossibilidade de continuarem a 
funecionar, reuniram-se pela ultima vez com o 
fim de protestarem contra qualquer modificação 
que se fizesse na Constituição de 1522, sendo 
este protesto assignado por 61 deputados. Come- 
çou eutão para os defensores da liberdade nma 
nova epoca de perseguições e soflrimentos. 
vier de Araujo teve de emigrar, e só voltou ao rei- 
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no, em 1834, quaudo estava restabelecido definiti- | feita para se tirar o enxofre das mesmas furnas, 


vamente o poder constitucional; foi cutão nomeado 
juiz do Tribunal do Commercio de segnuda ins- 
tancia, sendo depois transferido em 1550, para o 
tribunal da Relação do Porto. Escreveu: Jevela- 
ções e memorias para a historia da revolução de 24 
de Agosto de 1820, e de 15 de Setembro do mesmo 
amo (com a epigraphe: Et quorum pars fui), 
Lisboa, 1846. Esta obra contém particularidades 
curiosas sobre o assumpto, e apresenta 0 retrato 
de algumas das pers magens que tomaram parte. 
As Memorias fòram reimpressas no Conimbricense 
de 1575. 

Araujo (José de Sousa Azevedo Pizarro de). Ba- 
charel em canones pela Universidade de Coim- 
bra, monsenhor presbytero e thesoureiro-môr da 
capella imperial do Rio de Janeiro, do conselho 
d'el-rei D. João VI, deputado na Mesa Censoria, 
e depntado-presidente da Assembléa geral legis- 
lativa do Brazil em 1825. N. no Rio de Janeiro 
a 12 d'ontabro de 1753, falleceu a 14 de maio de 
1830. Era filho do coronel Luiz Manucl de Aze- 
vedo Carneiro da Cunha. Partiu para Coimbra 
em 1769, tomou o grau de bacharel em canones 
em 1776. Recebendo, porém, a noticia da morte 
de seu pae, ficou tão impressionado, que tomou 
ordens sacras, c em 1781 partin para o Brazil a 
tomar posse do canonicato em que fòra provido 
no anno antecedente. No Rio de Janeiro fez 
parte da especie de academia fundada pelo viee- 
rei Luiz de Vasconeellos, mas o seu suecessor, o 
conde de Rezende, não viu com bons olhos esta 
reumão de sabios, e sob diversos pretextos dis- 
persou a academia, prendendo uns e perseguindo 
outros. Pizarro de Araujo conseguin do bispo que 
o mandasse visitar as diversas parochias da dio- 
cese, e assim escapou ás furias do vice-rei. Km 
1801 foi chamado a Lisboa para exercer o logar 
de conego da Patriarchal, c em 1807 acompanhou 
a familia real para o Brazil, e foi então que exer- 
ceu os diferentes cargos em que falâmos. Depois 
da independencia do Brazil, ainda ali foi depu- 
tado e presidente da camara. Pizarro de Araujo 
cra cavaleiro das ordens de Torre e Espada e de 
Christo. Escreven: Prospecto das memorias his- 
toricas do Rio de Janeiro, ete., Rio de Janeiro, 
1519; Memorias historicas da capitania do Rio 
de Janeiro, e das provincias annexas á jurisdieção 
do vice-rei do estado do Brazil; tomos 1, IL e HI, 
Rio de Janeiro, 1820; tomos IV, V, VI, VH e 
VIII, parte 1º e 22, tomo IX, Rio de Janeiro, 
1822. Nos Annaes da imprensa nacional, pag. 177, 
de Valle Cabral, lê-se o seguinte: «Esta obra 
ficou completa conforme o plano que adoptara o 
autor no prospecto que publicara em 1819.» Os 
criticos brazileiros falam clogiosamente áeerea 
d'esta obra. 

Araujo (Luiz Antonio de). Escriptor portu- 
guez dos seculos xvin e xix. Escreveu: Historia 
critica do theatro, na qual se tractam as causas da 
decadencia do seu verdadeiro gosto, traduzida em 
purtuguez para servir de continuação ao «Theatro 
de Manuel de Figueiredo», Lisboa, 1779; Memo- 
ria chronologica dos tremores mais notaveis, e irru- 
pções de fogo, acontecidos nas ilhas dos Açores, 
com a relação dos tremores que houveram n'esta 
ilha Terceira, desde 21 de junho de 1800 até 4 de 
Septembro immediato, acerescenta-se a noticia de 
nm phenomeno observado no dia 25 de Junho, a do 
estado das furnas n'esse mesmo dia, a experiencia 











696 





= 
cte., Lisboa, [º01. 

Araujo (Luiz Antonio de). Ofhicial-maior do 
desembargo do Paço durante o reinado de D. João 
VI. Foi funccionario muito distincto e logrou a 
confiança particular do monarcha. 

Araujo (Luiz Antonio de). Bacharel formado 
em direito na Universidade de Coimbra. Nasceu 
em Lisboa a 23 de maio de 1503, falleceu no 
Campo Grande, arredores da capital, a 17 de de- 
zembro de 1876. Recebeu o grau de bacharel a 
12 de julho de 1824; foi jniz de fóra da Villa da 
Certã e da cidade de Tavira; corregedor em 
Portalegre, c em 1840 insereveu-se advogado nos 
auditorios de Lisboa, tornando-se distincto na 
defesa d'algumas cansas importantes. No anno de 
1852 foi escolhido com mais dois collegas para ir 
a Londres advogar um pleito celebre, o que mos- 
trava a sua competencia no fóro. Remnindo aos 
conhecimentos da jurisprudencia, o amor pela 
litteratura dramatica, escrever para o theatro 
varias comedias, que mereceram o applanso publi- 
co pela sua muita graça e vivacidade. Escreveu 
tambem um Cathecismo penal, folheto que reve- 
lava as snas altas qualidades de jurisconsulto. 
Luiz Antonio d'Araujo tinha o grau de ca- 
valleiro da ordem da Conecição; era um conver- 
sador alegre e espirituoso, c a sua morte foi ge- 
ralmente sentida, sendo-lhe á beira da sepultura 
pronunciado nm clogio funebre pelo dr. Silva 
Mattos. Relação do seu theatro representado em 
Lisboa e Porto: O quiz cleito, scena de costmnes 
original, Lisboa, 1854; foi reimpressa uo mesino 
anno. Esta peça representou-se no Gymnasio, 
causando grande euthusiasmo, é conservon-se 
por muito tempo e por mais d'uma epoca, em 
scena. Almeida Garrett classificou-a como o pri- 
meiro quadro de costumes saloios. As seguintes 
comedias fòram publicadas na colleeção do Thea- 
tro para rir: O diabo a quatro n'uma hospedaria, 
1 acto, original; O baptisado, 1 acto, imitado do 
francez; As afilicções d'um perdigoto, 1 acto; Os 
dois maridos, 1 acto, imitação; Um duello aos 
beijos, 1 acto, traducção; O cabeleireiro Leomar- 
do, 3 actos traducção; O mistificador, 1 acto, 
imitação; O tio Barnabé vindo do Brazil, 1 acto; 
Uma ceia no campo, 1 acto; Os banhos das Cal- 
das, 2 actos; O dragão de Chaves, À acto, imita- 

ïo; O chapéo de chava do sr. Pantaleão, 1 acto, 
imitação; Mestre Egreja muito em cima, 2 actos, 
continuação da comedia em 1 acto, Por causa 
d'um algarismo, escripta por seu filho, Imiz An- 
tomio d'Aranjo, mais conhecido por Luiz d'Araujo 
(V. este nome); O cantor improvisado, 2 acetos. 
Escreveu tambem: Cathecismo penal para uso da 
mocidade, Lisboa, 1555; Historia do processo feito 
aos creados do conselheiro Bayard, e sessão do jul- 
gamento, acompanhada dos discursos do dr. Dele- 
gado e defensores dos réos, Lisboa, 1856. 

Araujo (Luiz Antonio d'). Mais conhecido por 
Luiz dºAraujo, e no tempo em que vivia sen pac, 
por ser de egual nome, assignava-so Luiz d' Araujo 
Junior. N. em Portalegre a 5 d'abril do 1535. 
Era filho do advogado e eseriptor popular, Luiz 
Antonio d'Araujo (V. este nome). Foi empregado 
na see ia do ministerio das obras publicas, 
Começou a sua carreira litteraria, tendo apenas 
20 annos de edade, animado e auxiliado por seu 
pae. E' um fiel observador dos usos e costumes 
populares, e sendo dotado de uma veia comica 
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espontanca, sabe com extrema felicidade aprovei- 
tar todos cs episodios de occasião para os repro- 
duzir ua scena por meio de apropositos, em que 
à finnra da critica eguala muitas vezes o tecido 
das situações. A sua estreia no theatro foi a co- 
media em 1 aeto, Por causa d'um algarismo, r 
presentada com feliz suecesso pela primeira vez 
no Gymnasio em 185t, a qnal foi uma das corõas 
do fallecido actor Isidoro, que estava cutão no 
principio da sua carreira artistica, Luiz de Aran- 
jo, assim como seu pae, é um conversador espiri- 
tnoso, achando sempre ancedotas a proposito, 
allusões e ditos engraçados com que prende quem 
o escuta, tornando a conversação deveras iute- 
ressante. A relação dos seus escriptos para o 
theatro é bastante longa, e todos teem sido repre- 
sentados nos tlicatros de Lisboa c das provincias; 
tambem é autor de alguns livros de contos. Seu 
pae escreveu, em continuação do Por causa Cum 
algarismo, a comedia em 2 actos, intitulada Mes- 
tre egreja muito em cima, que está publicada na 
colleeção do Theatro para rir, e Luiz d'Araujo 
escreveu, tambem uma comedia de costumes sa- 
loios, Zé Canaia, regedor, cm continuação do O 
juiz cleito, comedia de seu pae, que fez epoca no 
tlicatro do Gymnasio. Eis a relação dos seus es- 
eriptos theatracs: Por causa d'um algarismo, À 
acto, Lisboa, 155t; segunda edição, 1856; ter- 
ccira cdição, 1866; As felicidades das Fclicida- 
des, 1 acto, Lisboa, 1555; Um marido que é vi- 
ctima das modas, 1 acto, 1860; Um provinciano 
nas festas du ncclamação, scena eomica, Lisboa, 
1555; Mestre Farronca contando o Cuurlos Magro, 
juizo critico de um remendão sobre a magica das 
Varicdades, secua comica, Lisboa, 1860; Quem 
conte um conto acereseenta um ponto, 1 acto pu- 
blicado na collceção do Theatro para rir, assim 
como os entre-actos: O mano João explicando o 
caminho de ferro e O gallego e o cauteleiro; e a 
comedia wun acto, Na casa du guarda; A paixiio 
de André Gonçalves, 1 acto, Lisboa, 1860; O gallo 
e o eorvo feitos patos por causa d'um pinto, 1 acto; 
O guiso do tio Filippe, 2 actos; O baile de minhas 
tias, secua comica; Jutrigas xo bairro, parodia 
em verso, às operas comicas, 2 actos, Lisboa, 
186t; teve segunda edição ; é das peças mais po- 
pulares de Luiz d'Aranjo, ¢ das qne mais repre- 
sentações teem tido, tanto em Lisboa como nas 
proviucias e theatros particulares; Novas intri- 
gas no bairro, segunda parte das Patrigas, parodia 
egualmente cm verso ás operas comicas, Lisboa, 
1565; Amanhã vou pedil-a, scena comica, Lisboa, 
1866; teve outra edição em 1569; O meu casa- 
mento, em 2 actos, Lisboa, 1866; J. Fè., 1 acto, 
Lisboa, 1865; Não se easem assim, 1 acto, Lisboa 
1865; Emquanto o panno não sobe, scena comica, 
Lisboa, 1868; O sr. João e a sr. Helena, opereta 
em 1 acto, Lisboa, 1865; segunda edição em 1834; 
Eu gosto de namorar, scena comica, Lisboa, 1864; 
Confissões duna pessoa sincera, scena comica, 
Lisboa, 1865; Qual dos brancos é melhor ? scena 
comica; Com medo da revoltu, em 1 acto; As cco- 
uomias do principe Cornelio Gil, scena comica; 
Desabafos do Zé-leiteivo contra as vacearias, scena 
comica ; Os estribilhos, pocsia comica; Chapéo de 
chuva, poesia comica physiologica; Ciumcs, amo- 
res e cozinha, 1 acto, Lisboa, 1870; Os picadores 
de portas, intervallo comico hygicnico e muni 
pal em que entram muitos lojistas, Lisboa, 1870; 
Um toleirão! poesia comica, Lisboa, 1571; Um 
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coutribuinte em pancas! secua comica sobre os 
impostos, Lisboa, 1571; Por causa Puma nudher, 
L acto, Lisboa, 1871; Um marido cm suores frios, 
1 acto, Lisboa, 1571; A carestia dos alimentos, 
tribulações d'un chefe de familia, Lisboa, 1871; 
Grandes aflicções de um csposo, 1 acto, Lisboa, 
1872; As touradas de José Divgo, disparate em 
1 acto, Lisboa, 1872; O grande chocolate Mathias 
Lopcs, intervallo comico c Iyrico a proposito do 
rei dos ehocolates, Lisboa, 1872; A baronesa dos 
dentes, parodia à comedia em 3 actos, O dente da 
barouesa, Lisboa, 1872; O passeio publico à noite 
com fogos, coros e balões, 1 acto Iyrico c typico, 
Lisboa, 1872; À earreira do sr. Curveira, scena 
comica, Lisboa, 1872; O dr. João da Cruz, 1 acto, 
Lisboa, 1572; A gréve dos barbeiros, poesia comica, 
Lisboa, 1572; O frontão munieipal, aproposito em 
verso sobre a questão do frontispicio dos paços 
do concelho no largo do Pelourinho, Lisboa, 1875; 
O barrete de dormir, poesia eomica, Lisboa, 1881; 
Quando eu namorar, poesia comica, Lisboa, 1551; 
O 34 da 32 companhia, aventuras d'um soldado 
conquistador, scena comiea; O tio Zé Chibato, 
scena comica ; Dois gallegos politicos, entre-acto 
comico; Kalendario para namorados, scena comi- 
ea; As pégas dos touros, comedia em 1 acto; Que 
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mico, publicado no Almocreve das petas, do mesmo 
autor, assim como a comedia em 1 acto, Cousas 
que acyutecem ao sr. Antonio Joaquim; Uma cercada 
impagavel, 1 acto, publicada na colleeção Thea- 
tro moderno; O caminho de ferro Larmanjat, apro- 
posito n'um acto. Luiz d'Aranjo tem mais : O novo 
alimocreve das petas, escrito na fórma do antigo 


| livro de critica, do mesmo titulo, de José Daniel 


Rodrigues da Costa; Alnanach dos bons petiscos e 
Almanach do padre prior, (recheado de allusões 
politicas a oecorrencias do tempo); € sem o seu 
nome foi publicado o Almanach dos recreios; Al- 
manach de Luiz d' Ararjo, que ha muitos annos se 
pnblica; Contos e historias, dedicado a sua mages- 
tade cl-rei o sr. D. Fernando, Lisboa, 1871; Cousas 


| portuguezas, um volume para rir, dedicado a sua 


magestade cl rei o sr. D. Taiz I, Lisboa, 1872. 
Tem cvollaborado em diversos jornaes, em que se 
contam o Boudoir, Diario de Noticius, Diario 
ilustrado, Commercio de Lisboa, ete. 

Araujo (Manuel). Maritimo portnguez do sc- 
culo XVI. Esteve ua India em 1510 e acompa- 
nhou Affonso d'Albuquerque á conquista de Gôa, 
sendo depois nomeado capitão na armada de 
Duarte de Mello, que ficou guardando a costa da 
cidade. Em 1516 acompanhou á China o capitão- 
mór Fernão Peres de Andrade, como capitão d'um 
junco. 

Araujo (Manuel Antonio Vieira). Escriptor no 
seculo xvni; nada se sabe a seu respeito, apenas 
se julga qué nasceu em Braga, Escreven: Des- 
eripção do prodigioso augusto sauctuario do Bom 
Jesus do Monte, da cidade de Braga, antigamente 
nomeado de Sancta Cruz, Lisboa, 1793. Alguns 
exemplares da mesma edição appareceram depois 
com o frontispicio mudado, e alterado o titulo 
d'esta fórma: Particularidades e origem do admi- 
ravel sanctuario do Bom Jesus do Monte, extremos 
da cidade de Braga, Lisboa, 1803. 

Araujo (Manuel José Itodrigues de). Escriptor, 
que apenas é conhecido pela sua obra, publicada 
em Lisboa em 1792: Elegia no execrando insulto 
commettido em a villa de Barcellos a 26 de agosto 
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de 1791 contra a pessoa da Sr? D. Marianna 
Ignacia do Regu. 





Araujo (Munuel do Monte Rodrigues « Pre- 
lado brazileiro, muito distincto e respeitado, N. 
em Pernambuco a 17 de marco de 1793. Estudou 


com os padres da Congregação do Oratorio e com 
os carmelitas, seguindo depois o curso do Semi- 
uario d'Olinda, c tomou ordens no Rio de Janeiro 
em 182%, Depois da independencia do Brazil, 
cousta que foi lente de theologia, que exerceu di- 
versos cargos importantes e foi bispo em Per- 
uambuco, fallecendo em 1563. Deixon algumas 
obras de valor sobre theologia e direito ecele- 
siastico. 

Araujo (Manuel Pinto Coelho Cotta de). D'este 
escriptor apenas se sabe que falleeeu nos fins do 
anno de 185! on principio de 1852, e que publi- 
con em Lisboa as seguintes tradueções do francez: 
Emilio ou os serões de meu pae, 1836, 4 tomos; 
Palmyra, novella ingleza, 1836, 4 tomos; Paulo ou 
os herdeiros abandonados, 1836, 4 tomos; Celina 
ou a filha do mysterio, 1839, 6 tomos; Julio ou a 
casa paterna, 1840, 4 tomos; Esperta ou o eremi- 
terio de S. Thiago, 1841, 4 tomos; Elmonda ou a 
menina do hospício, novella de Ducray Duminil, 
184, 3 tomos ; Jesus Christo ante o seculo ou novos 
testemunhos das seiencias a favor do catholicismo, 
autor Rosally de Lormes, tradueção da 14. edição 
franceza, 1841; A fonte de Santa Catharina, 1858, 
2 tomos. 

Araujo (Padre Miguel de). Jesuita. Natural de 
Lama Longa, cone. de Macedo de Cavalleiros, 
falleceu ua Bahia. Era filho de Balthazar Fer- 
nandes de Araujo, e de Magdalena Gonçalves. 
Toi adwittido na Companhia de Jesus, no novi- 
ciado de Coimbra, a 17 de janeiro de 1598, par- 
tindo depois para a Bahia. Escreveu: Cartas 
annuges do Brazil de 31 de Dezembro de 1621. 
Sahirmn traduzidas em italiano, com outras, em 
Roina, 1627. 

Araujo (Miguel Martins de). Formado em di- 
reito civil pela Universidade de Coimbra, oppo- 
sitor ás cadeiras da mesma faculdade, e depois 
advogado de cansas forenses em Lisboa, cidade 
donde era natural; tinha o mesmo nome de seu 
pac; iguoram-se as datas do seu nascimento e fal- 
lecimento. Instruido nas letras humanas, passou 
à Universidade de Coimbra, e, applicando-se ao 
estudo da jurisprudencia Cesarca, em breve fez 
os maiores progressos. Escreveu: Elogio de José 
Pegado da Silva e Azevedo, presbytero ulyssipo- 
nense, doutor em Canones, e oppositor às suas ca- 
deirasua Universidade de Coimbra, Coimbra, 175t; 
saliu sem o nome do antor; Elogio de Alexandre 
de Gusmão, eavalleiro professor da ordem de 
Christo, fidalgo da Casa Real, academico do nu- 
mero du Academia Real, Lisboa, 1754. 

Araujo (Puulo Carneiro de). Cavalleiro da 
ordem militar de Christo, dontor em direito civil, 
desembargador da Relação do Porto, da Casa da 
Supplicação, dos agravos, procurador e conse- 
lheiro da Fazenda, chanceller da Casa da Sup- 
plicação e deputado da Junta do Tabaco. N. no 
Porto, e falleceu em Pontevel a 30 d'agosto de 
1703. Era filho de João Carneiro de Moraes e D. 
Helena d'Aranjo. Frequentou a Universidade de 
Coimbra ua edade da adolescencia, applicaudo-se 
muito à jurisprudência Cesarea, em que tomou o 
grau de licenceado, e foi admittido a collegial do 
Collegio Real de S- Paulo a 23 de marco de 1669. 
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Casou com D. Joanna Maria Pacheco de Mello, 
filha de Manuel Pacheco de Mello, governador de 
Cano Verde, da armada real, e conselheiro ul- 
tramarino, e de sua segunda mulher, D. Izabel da 
Silva. Teudo adoceido d'uma paralysia, Carneiro 
d'Araujo fôra tratar-se às Caldas da Rainha, e ao 
voltar, fallecen em Pontevel. Exerecra tambem o 
cargo de procurador às córtes celebradas em Lis- 
boa, no mez de dezembro de 1697. Escreveu : 
Pratica nos autos do juramento do serenissimo prin- 
eipe D. João, e primeiro dia de Côrtes, em o 2.º e 
4 de Dezembro de 1697, Lisboa, 1697. 

Araujo (Payo Rodrigues de). Valente fidalgo, 
que se distinguir na India no tempo do governa: 
dor Lopo Vaz de Sampaio, cujo partido tomon nas 
lnetas com Pedro de Mascarenhas, e no tempo do 
governador Nuno da Cunha, que o fez aleaide- 
mór da nova fortaleza de Diu. Exercen este cargo 
durante os dois celebres cereos d'esta fortaleza, 
portando-se sempre como um dos mais distinctos 
heroes. Gaspar Correia acensa-o de ter escondido 
a melhor parte da presa que tomara n'wna rica 
uau de moiros, durante uma excursão maritima 
que as fustas e caravélas ancoradas deante de 
Din tinham feito por ordem de D. João de Castro. 
Esteve tambem na India com o goveruador D. 
Henrique de Menezes. Em 1526 fez parte da ar- 
mada que acompanhou o governador A. Bacanor, 
para combater alguns paros de moiros Nesse 
mesmo anno foi nomeado capitão na armada de 
Heitor da Silveira. 

Araujo (Pero de). Mestre d'obras em Aveiro. 
Por alvará de 26 d'abril de 1613 lhe foi concedido 
o ordenado annual de 198000 réis, que era outro: 
tanto como recebia o seu antecessor Miguel Dias. 
N'este alvará se lhe fazem grandes elogios, deno- 
minando-o tambem architecto. Vem transcripto 
no vol. 2 do Diccionario historico e documental dos 
arehiteetos, engenheiros e construetores portuguezes, 
ete., coordenado por Sousa Viterbo. 

Araujo (Ruy de). Tinha um cargo que equiva 
leria hoje a official de fazenda das expedições 
indianas. Figura pela primeira vez na ludia em 
companhia de Affonso d'Albuguerque, na primei- 
ra viagem que este grande capitão fez ao Oriente. 
Ficou em Cochim como escrivão da feitoria, ¢ foi 
um dos bravos de Duarte Pacheco. Ainda ali se 
conservava em 1509, e era nm dos que faziam op- 
posição ao governo de D. Francisco d'Almeida, e 
portanto quando chegou Affonso d'Albuquerque, 
resultou que o vice-rei o mandou pôr a ferros, bem 
como lhe demoliu as casas, e já o tinha embar- 
cado para o enviar ao reino, quando a chegada 
de Fernando Continho, pondo termo às deplora- 
veis dissenções que existiam entre aquelles dois 
grandes vultos, restituiu a liberdade a Ruy d'Aran- 
jo, o qual, como era de esperar, ficou sendo nm dos 
validos do novo governador, que logo o maudou a 
Malaca na expedição de Diogo Lopes de Sequeira, 
para ficar como chefe da feitoria portugueza 
n'aquella cidade opulenta, o que equivalia a em 
riquecel-o. Assim acoutecen, e quando se fundou 
a feitoria ficon elle sendo o feitor, mas não tar- 
dou que o sultão de Malaca se arrependesse da 
concessão que fizera, e atacasse a feitoria tão re- 
pentiuamente, que Diogo Lopes de Sequeira, que 
estava ainda defronte da cidade com os sens na- 
vios, mal poude soecorrel-a. Ruy d'Araujo defen- 
deu-se como um heroe, porque n'esses tempos os 
olliciaes de fazenda eram perfeitos ofliciaes com- 































ARA 


batentes, mas em vista da superioridade do nu- 
mero dos inimigos, teve de render-se com os | 
compauheiros que tinham sobrevivido á lucta e 
Diogo Lopes de Sequeira, não se achando com 
forças para tomar vingança da affronta feita nos 
portuguezes, partiu, e por outra parte, como Af- 
founso Albuquerque cstava empenhado na con- 
quista de Gôa, addiou para momento mais 
opportuno a sua expedição, porque tinha agora 
duplamente a peito cm primeiro logar fazer de 
Malaca um dos emporios de Portugal no Oriente, 
e em segundo logar libertar os nossos compa- 
triotas captivos. Acabara Affonso d'Albuquerque 
de conquistar Gôa, quaudo receben de Ruy 
d'Araujo, por uns mercadores de Cochim, uma 
carta em que lhe dava preciosas indicações sobre 
os meios de atacar Malaca, e em que lhe certificava 
de que o que mais lá se temia era a sua vinda. 
Affonso d'Albuquerque não hesitou, partiu logo 
para Malaca, onde Ruy d'Aranjo lhe foi de grande 
auxiho, porque sendo homen finissimo e de viva 
intelligencia, soubera aproveitar o tempo do sen 
captiveiro, informando-se minuciosamente de to- 
das as cousas da terra, creando relações uteis, 
requestaudo mesmo as malaias para fazer d'ellas 
os instrumentos dos seus planos, aproveitando, 
finalmente, todas as circunstancias e pormenores 
que podiam guial-o para o fim que tinha em vista. 
D'esta fórma, Aflouso d'Albuquerque era infor- 
mado do que se passava em Malaca, das forças 
e dos planos do inimigo, ¢ dos pontos por onde de- 
via dirigir o ataque. Estas informações auxiliaram 
mmuitissino os portuguezes na tomada de Malaca, e 
quando já vencido muns poucos de recontros, o 
sultão malaio, para conciliar a boa vontade do 
sitiador, lhe restituin os prisioneiros que tinla 
em seu poder, liyvron-se sem o saber d'um dos 
principaes elementos da sua derrota, porque no 
captiveiro, Ruy d'Araujo era-lhe muito mais pre- 
judicial, do que estando em liberdade. Ao lado 
d'Albnquerque ainda se tornon de grande utili- 
dade, pelo profundo conhecimento que adquirira 
dos usos, costumes ¢ recursos de Malaca. Quando 
se den por fim o assalto decisivo, Ruy d'Araujo 
combateu yalentemente, sendo encarregado por 
Atlonso d'Albuquerque das missões de maior con- 
fiança. Por tão relevantes serviços Ruy d'Araujo 
foi nomeado feitor, alcaide-mór, justiça-mór de 
Malaca e recebedor do seu rendimento. Não pon- 
de, comtudo, gosar por muito tempo os fartos 
proventos d'este cargo, porque morreu heroica- | 
mente, combatendo contra os malaios, que mais 
tarde se vevoltaram. 

Araujo (Padre Sinão de). Jesuita. N. em 
Coimbra, em 1585, fal. em Lisboa, na casa pro- 
fessa de S. Roque, a 16 de junho de 1638. Era 
filho de Diogo Dias e de Izabel João. Entrou na 
Companhia de Jesus, tendo apenas 15 aunos de 
edade, a 25 dºabril de 1600; foi reitor do collegio 
da Nha de S. Miguel, ensinou grammatica e thco- 
logia moral; tambem se distingnin no pulpito, 
como notavel prégador. Esereveu: Compendio em 
que sc relatam as deprecações publicas, que por 





ordem de Sua Magestade mandou fazer o bispo Dr. | 


Fr. João de Valladares pelas calamidades presen- 
tes: contagião de Italia, fome, conftagração da Ilha 
de S, Miguel, Caso de Santa Engracia; c pelo bom 
suecesso das armas d'esta Monarchia, Porto, 1631. 

Araujo. Poy. na freg. de S. Salvador, de Bar- 
beita, conc. de Monso, distr. de Vianna do Cas- 
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| tello. || Pov. na freg. de S. João Baptista, de 
Semelhe, conc. e distr. de Braga. | Pov. na freg. 
de Santa Maria, de Turiz, conc. de Villa Verde, 
distr. de Braga. | Monte ua freg. de Santa Maria, 
de Leça do Balio, conc. de Bonças, distr. do 
Porto; tem caixa post. | Monte Novo, na freg. de 
Santa Maria, e cone. de Extremoz, distr. d'Evo- 
va. ! Quinta na freg. de S. Sebastião, de Horta, 
cone. de Moncorvo, distr. de Bragança. || Quinta 
na freg. de S. Braz, de Varzea, cone. d'Elvas, 
distr. de Portalegre. 

Araujo Assis (José Dento de). Fundador da 
Companhia Lisbonense de Estamparia, secretario 
da pan das Lezirias, um dos primeiros 

empresarios dos açougues do concelho de Lisboa 
e abastado proprictario. N. em Lisboa a 9 de 
janeiro de 1841. Era filho de Francisco de Assis, 
marchante, e de D. Joanna Rita da Conceição 
Assis. Depois de terminados os primeiros estudos, 
dedicou-se à arte dramatica, que muito estimava, 
e para que tinha grande vocação. Foi um dos 
amadores dramaticos de maior fama no seu tempo, 
chegando a ter propostas vantajosas d'algumas 
empresas theatraes, se acaso se resolvesse a se- 
guir a wda de actor. Representou com a maior 
acceitação nos theatros das sociedades Thalia, 
Recreio dramatico e Garrett, no antigo theatro 
da Rua dos Condes, Gymnasio, Principe Real e 
D. Maria, com os mais bem orgauisados grupos de 
distinctos amadores e até ao lado de artistas de 
fama. A notavel actriz Lucinda Simões, a pri- 
meira vez que se apresentou em scena, foi u'uma 
recita particular no theatro do (iymnasio, em 
companhia de José Bento de Araujo Assis, repre- 
sentando com elle a comedia em 3 actos O cão e 
o gato. N'essa recita desempenhon Araujo Assis, 
se nos não falha a memoria, a scena dramatica, 
de Mendes Leal, intitulada: Os ultimos momentos 
de Camões, em que teve grande ovação. Apenas 
sahiu do collegio, além da sna predilecção pelo 
theatro, tambem se dedicou 4 litteratura, colla- 
borando nos seguintes jornacs: Estrella dalra, 
Jornal para todos, Portugal litterurio, cte.; depois 
escreveu na Revolução de Setembro, Conservador, 
Parlamento, Chronica dos theatros, c Diario de 
Noticias, Em 1871, no Jornal do Commercio, publi- 
cou uns artigos ácerea da Camara municipal e o 
mercado da praça da Figueira; no Diario illus- 
trado e Diario da manhã, publicou em 1877, uma 
serie de artigos combatendo o estabelecimento 
dos talhos municipaes. Em 1873 fundara a Com- 
panhia Lisbonense de estamparia e tinturaria de 
algodões, da qual, como relator do conselho fiscal, 
deu interessantes relatorios mostrando a prospe- 
ridade d'aquella empresa, de que depois foi 
director. E" primeiro escripturario e secretari 
da assembléa geral da Companhia das Lezirias 
do Tejo e Sado. Araujo Assis escreveu tanbem 
muito para o theatro. Hoje acha-se afastado das 
lides litterarias, entregando-se unicamente à vida 
commercial. Relação dos sens escriptos theatraes: 
Em 5 actos: Trevas e luz, drama, Lisboa, 1567; 
O cabo Simão, drama, não consta que fósse im- 
presso; em 3 actos: Abençoada resignação, drama, 
Lisboa, 1867, Scenas da actualidade, comedia, 
inedita; em 2 actos; O segredo d'uma esmola, co- 
media drama, Lisboa, 1561, A sciencia aos tram- 
bulhões, comedia, Lisboa, 1865; em 1 acto: Deus 
nos livre das mulheres, comedia, Lisboa, 1861, As 
| duas paixões, comedia, Lisboa, 1864, O que é o 
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destino, comedia, Lisboa, 1867, Duvidas do cora- 
ção, drama, Lisboa, 1867, Protecção e mysterio, 
comedia, inedita, Euganos ¢ Loucuras, farça ly- 
rica, Lisboa, 1867, As lições de Joanninha, come- 
dia, inedita, Um tutor, comedia, inedita, Um 
encontro no omnibus, comedia, inedita. Escreveu 
tambem: Serões litterarios, com duas cartas do ex.™? 
sr. Camillo Castello Branco, Lisboa, 1869. E' a col- 
lceção de folhetins e ontros escriptos do autor 
já publicados em differentes jornaes. Camillo 
Castello Branco mandon-lhe nma carta de con- 
gratulação, que sahiu no Diario de Noticias, de 
1869. O volume contem os seguintes cseriptos: 
Amores que a morte ereou; Os tres amores de 
Simplicio; Biographia da actriz Luiza Leopol- 
diva Fialho; O filho do mysterio; De Lisboa ao 
Porto; Uma historia completa ; Derradeira ho- 
menagem; Mais vale quem Deus ajuda, do que 





quem muito madruga; Consas que pertencem ao | 


dominio da fé; Biographia do actor Joaquim An- 
tonio Rodrignes Rolão; Memorias de um homem 
que não apanhon a sorte grande dos cinco actos; 
O luxo e o oiro; Amor velho n'esse peito joven; 
Não leiam; Secnas innocentes da comedia hu- 
mana; Os litteratos; Carta a um amigo; Pela 
bôca morre o peixe; A pedinte, historia dos sinos 
da Bemposta; Historia d'nma mosca; Uma con- 
sulta; À liberdade; O chapto de chuva; Ricardo 
José Fortuna. 

Araujo d'Azevedo (Antonio de). 1.º conde da 
Barca. V. este titulo. 

Araujo e Azevedo (Minucl Felicissimo Lou- 
sada de) V. Azevedo. 

Araujo Basto (Fraristo José de). Eseriptor, 
jornalista, bacharel formado em direito pela Uni- 
versidade de Coimbra. N. no Porto a 26 d'ontu- 
bro de 1521, fal. no fim de junho de 1565. Era fi- 
lho de Francisco José de Aranjo Basto, commer- 
ciante, e de D. Ama Angelina de Aranjo Basto. 
Coneluidos os estados menores e os da instrneção 
seenudaria comprehendidos no quadro então vi- 
geute, passon em 1538 a matrienlar-se na Uni- 
versidade de Coimbra como alumno de sciencias 
natnraes, e levou os cursos mathematico e philo- 
sophico até concluir o terceiro auno. Mudando de 
resolução, passou cm 1840 para o primeiro anno 
juridico, curso que continnon até 1846, em qne 
receben o grau de bacharel. N'esse anno sobre- 
vein a lueta civil, da chamada Maria da Fonte, e 
Araujo Basto eutrou no serviço da Junta do 
Porto, sendo-lhe dado o logar de oflicial-maior e 
chefe da quarta repartição do Governo Civil, que 
desempenhou até à convenção de Gramido. Asso- 
ciado com José Joaquim Gonçalves Basto, tomou 
conta da redacção do Nacional, dando ambos 
grande incremento a esta folha, angmentando-a 
no formato, « tornando-a o mais curioso e interes- 
sante jornal da opposição d'aquella epoca. Dece- 
dindo exereer a profissão de advogado, iniciou-se 
na pratica forense durante auno e meio com o 
dr. Rodrigo Nogneira Soares, considerado como 
dos melhores jurisconsultos do Porto. O) seu genio 
voluvel, porém, não lhe permittiu demorar-se 
muito tempo n'aquelle logar, e pouco depois tro- 
con à banca de advogado pela escrevaninha de 
eserivão d'nma das varas de direito, para que foi 
despachado em 15: Atacaudo-o depois uma 
grave enfermidade, fallecen em 1565, conforme 
ilissémos. Collaborou tambem no periodico a Coal- 
lisão, Clamor publico, e em ontros jornaes; attri- 
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bne-se-lhe egnalmente o segninte livro: Uma vi- 
sita da rainha de Portugal ao castello de Thomar, 
romance em verso, Porto, 1845; O mestre Santiago, 
romance castelhano, de Bermndez de Castro, tra- 


| dueção em verso, Porto, 1845. 


Araujo Camisão (Pedro Antonio). Militar, 
que em 1826 pertencia ás tropas do commando 
do marquez de Chaves, que se revoltaram contra 
a Carta Constituicional, e que por esse motivo 
emigraram para Iespauha; Araujo Camisão vol- 
ton ponco depois ao reino, em 1829, sendo te- 
nente de infantaria n.º 7. Escreveu: Principaes 
deveres de um oficial em campanha, extrahidos 
das instrucções dadas por Frederico II aos seus 
oficiaes, c apropriadas á organisação do exercito 
portuguez, Lisboa, 1529. 

Araujo Carneiro (Heliodoro Jacinto de). 
Formado em medicina pela Universidade de 
Coimbra, em 21 de jnlho de 1799, N. n'aquelta 
cidade em 1776, fal. em 1849, Passon a maior 
parte da vida no estrangeiro, exercendo primei- 
rameute algumas eommissões scientificas, e de- 
pois missões diplomaticas, principalmente cm 
Londres; foi tambem encarregado de missões. 
particulares dos soberanos a quem servin. Voltou 
a Portugal em 1820, esteve dezoito mezes em 
Lisboa, e partindo depois para Paris, publicon um 
violentissimo pamplileto politico contra os libe- 
raes, e uma edição do pocma de José Agostinho 
de Macedo, Os burros, on o reinado da sandiee, 
alterado consideravelmente por intnitos politicos. 
São suas tambem nmas notas ilustrativas, que 
lhe ajuntou, referidas a certos individuos por elle 
introduzidos no poema. Estando ao servico de 
D. Miguel dnrante o sen governo, foi agraciado 
com o titulo de visconde de Condeixa, recebendo 
ontras mercês, que o governo constitucional de- 
pois não quiz reconhecer. Escreven: Hejlexões e 
observações sobre a pratica da inoculação da vac- 
cina, e as suas funestas consequencias feitas em 
Inglaterra, ete., Londres, 1808; reimpressas em 
Lisboa, em 1509; esta obra foi analysada e refn- 
tada pelo dr. Abrantes de Castro, no Investigador 
portuguez, em mu Exame, que saliu no n.º 6, de 
dezembro de 1511, a pag. 173, e continuon no n.º 
seguinte, de pag. 352 a 3T. D'ella proveiu tam- 
bem ao autor o epitheto de Doutor Bexigas, com 
que os sens inimigos o motejaram por muito 
tempo. Publicon anais: Brazil e Portugal, ou re- 
flexões sobre o estado actual do Brazil, Rio de Ja- 
neiro, 1822; Carta dirigida ao ill.*® sr. Francisco 
Soares Franco, deputado em Côrtes, Lisboa, 1822; 
Provas dos talentos diplomaticos que se teem drs- 
envolvido no primeiro anno du Regeneração, sendo 
ministro dos negocios estrangeiros Nilvestre Pi- 
nheiro Ferreira, Lisboa, 1822; Cartas dirigidas a 
Sua Magestade el-rei D. João VI desde 1817, 
ácerca do estado de Portugal e Brazil, e outros 
mais documentos, Loudres, 1821; Camões: Ode do 
cavalheiro Raymouard, traduzido em verso portu- 
guez por Francisco Manuel, Vicente Pedro Nolas- 
co, c Timotheo Lecussan Verdier; correcta c anno- 
tada, dedicada a Sua Magestade el-rei o sr. D. 
João VI, Lisboa, 1525; Iizposição resumida do 
que, durante os dezoito mezes que estive em Lisboa, 
soffri à fueção c aos seelerados que dominavam 
El-rei, e o levaram à sepultura, Paris, 1826; não 
traz no frontispício o nome do autor; Cartas para 
elncidarem a conducta do Conde de Pulmella ; sem 
logar de impressão nem amo, mas dizem que fo- 
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ram impressas em Paris em 1821; Representação 
ao Congresso das côrtes constituintes, Lisboa, 1821; 
meia folha de papel; Carta sobre a obrigação que 
os ministros teem de contrariar as côrtes onde estão 
acreditados qualquer asserção indecorosa ao seu 
governo, etc., Lisboa, 1821; meia folha; Lettre à 
mr. le comte de Porto Santo, ministre des affaires 
étrangéres de Portugal, par le chevalier d' Araujo 
Carneiro, Paris, 1826; Du complôt contre le prince 
ID. Miguel, et introduetion à l'histoire secréte du 
cabinet de Lisbonne, par um loyal portngais; Paris, 
1826; Quelques mots en réponse à quelgues perso- 
nages sur les affaires du Portugal, Londres, 1831. 
Este opusculo tambem se publicou em portuguez, 
e sahiu depois mais accrescentado com o seguinte 
titulo: Algumas palavras em resposta ás que cer- 
tas pessoas teem dito e avançado ácerca do governo 
portuguez; com algumas observações tunto a res- 
peito do estado de Portugal e du Europa, como da 


extravagante e inesperada conducta do governo | 
inglez para com Portugal; seguada edição corri- | 


gida e augmentada, Londres, 1832; Carta ao 
Exmo Sr. Silvestre Pinheiro Ferreira, Lisboa, 
1821. A carta propriamente dita, sob a data de 
Lisboa em 30 de outubro de 1521, comprehende 
7 paginas e quasi mcia; as restantes, $ e meia, 
são de documentos. Contém uma queixa, detida- 
mente fundamentada, ao ministro Silvestre Pi- 
nheiro, a quem attribuia não se lhe ter pago cm 
Londres o que então sc lhe devia, e para o que 
já tivera ordem de el-rei; allegando que a todos 
se mandava pagar, menos a elle, apesar da reso- 
lução superior a que o ministro desobedecia. 
N'este documento existem revelações biographi- 
cas e historicas. No vol. x do Diccřonario biblio- 
graphico, de pag. 383 a 355, vem transcripto o 
documento, precedido da observação, que acima 
tambem transcrevemos. 

Araujo e Castro (Manuel de). Natural de 
Monsão, areebispado de Braga, reitor da cgreja 
de S. Pedro de Merufe, e muito versado em poc- 
sia comica. Publicou em Lisboa, em 1645, o se- 
guinte : Comedia famosa, intitulada La maior ha- 
zaita de Portugal. Dedicada a la muy alta, inclita, 
catolica y screnigsima señora I). Imiza, reynd de 


Portugal. O argumento é baseado na restauração | 


de Portugal, em 1640. Entram na comedia estas 
personagens: Duque de Bragança, D. João: du- 
queza, D. Luiza, sua mulher; marquez de Her- 
vera, D. Francisco de Mello; conde de Vimioso; 
Jorge de Mello, cavalleiro; D. Antão d'Almada, 
cavalleiro; D. Miguel d'Almada, cavalleiro velho; 
D. Gastão Coutinho, cavalleiro; rei Filippe 1V ; 
infanta de Saboya, Margarida, viuva; conde de 
Olivares; Miguel de Vasconcellos, secretario de 
estado; ID). Antonio Tello; o dr. João Pinto Ri- 
beiro ; um ereado. 

Araujo Estaço (Jorge de). Fidalgo da casa 
d'el-rei D. João IV, desembargador da Casa da 
Supplicação, juiz das justificações, ete. Natural 
de Lisboa, fal. a 17 de agosto de 1657. Era filho 
de Aleixo Estaço. Instruido nas letras humanas 
ngplogi-se ao estudo das sciencias severas, na 
Universidade de Coimbra, sendo lanreado com as 
insignias doutoraes na faculdade de direito Ce- 
sareo. Exerceu com a maxima integridade os lo- 
gares de desembargador da Casa da Supplicação, 
de que tomou posse a 27 de março de 1629; dc- 
sembargador dos Aggravos a 24 de setembro de 
1633, Foi tambem procurador da cidade de Lis- 
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boa nas córtes celebradas em 1653. Falleccu na 
capital e foi sepultado no convento de S. Fran- 
cisco. Escreveu: Resposta que deu, como proeura- 
dor de côrtes da cidade de Lisboa, à proposta do 
juramento do serenissimo principe D. Affonso, feita 
pelo Bispo capellão-mór em o acto de côrtes de 22 
de Outubro de 1653, Lisboa, 1653; Segunda res- 
posta á proposta feita pela bispo capellão-mór, em 
o acto de côrtes, que se celebraram em 23 de Outu- 
bro de 1653, Lisboa, 165: 

Araujo Fonseca (José Bernardino de). Cirur- 
giño medico pela Escola Medico-cirurgica do 
Porto, defendendo these a 13 d'ontubro de 1850. 
N. a 9 d'abril de 1847. Era filho de Manuel de 
Araujo Fonseca, natural de X. Christovão de Ca- 
begudos, concelho de Villa Nova de Famalicão. 
Publicou a these, que tinha o seguinte titulo: 
Estudo physiologico da medicação alcalina, Porto, 
1880. 

Araujo Gama (Joaquim de Azevedo de). V. 
Torre das Donas (Visconde da). 

Araujo e Gama (Manuel de Azevedo). Doutor 
em theologia pela Universidade de Coimbra, e 
lente da mesma faculdade. N. em Cerdal, distr. 
de Vianna do Castello, a 21 de março de 1853. 
W filho de João de Azevedo Araujo e Gama. En- 
trou para a Universidade em 1574, formou-se em 
theologia em 1879, e recebeu o grau de doutor 
em 19 de dezembro de 1380. Foi premiado durante 
o curso. Por decreto de 2 de junho de 1851 foi 
nomeado lente substituto de thcologia, e por de- 
ereto de 3 de novembro de 1882 lente cathedra- 
tico. F veu: Religio ad cthicam constituendam 
necessaria, dissertatio inauguralis, quam pro ma- 
guarum conelusionum S. Theologiæ, Jacnltatis acta 
in conimbriecnsi academia rentabat ac propugna- 
bat, Conimbrica, 1850; Theses ex universa theolo- 
gia decerpte, etc., Conimbricæ, 1850; Estudo so- 
bre o casamento civil; dissertação academica que 
para o concurso a uma das substituições vagas na 
Jaculdade de theologia na Universidade de Coim- 
bra, ofereceu o candidato dr. Manuel de Azevedo 
Araujo c Gama, Coimbra, 1581; n'esta obra o as- 
sumpto é tratado em face da doutrina catholica, 
da philosophia social e da legislação portugueza; 
Explicações ao publico a proposito do incidente 
oecorrido entre o ex.mo gr, bispo-conde e a facnl- 
dade de theologia da Universidade de Coimbra, 
Coimbra, 1586; Analyse critica do libello accusa- 
torio que o ex.™? e rev.™ gr. bispo-conde redigiu 
contra a faculdade de theologia da Universidade de 
Coimbra, Coimbra, 1888. A'cerca d'esta questão, 
publicaram se os seguintes livros e folhetos : Me- 
moria lida perante o conselho superior de instrueção 
publica, na sessão annual ordinaria de 1885, pelo 
vogal do mesmo conselho dr. Damasio Jacintho 
Fragoso, Coimbra, 1885; A extineção do conveuto 
de Sá em Aveiro e os jornaes portuguezes religioso- 
politicos, Curta ao ex.™ e rev.™ sr. nuncio aposto- 
lico Vicente Vannutelli, cte., pelo bispo de Coimbra, 
Coimbra, 1886; Carta dos lentes da faculdade de 
theologia da Universidade de Coimbra a s. ex. 
rev.™a o gr. bispo-conde, Coimbra, 1886; Osr. bispo- 
conde e a faculdade de theologia, documentos trans- 
criptos du revista «lInstitnições christâs» de 5 de 
fevereiro de 1880, Coimbra, 1886; Resposta ás ez- 
plicações do er. dr. Mannel de Azevedo Araujo e 
Gama pelo padre Manuel dl Albuquerque, Porto, 
1586; A faculdude de theologia; breves reflexões 
sobre u Memoria lida pelo lente de vespera da 
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mesma fuculdade perante o eouselho superior de 
instrueção publica, Porto, 1886: na ultima pagina 
vem a assignatnra do autor Egydio Azeredo ; 
Egydius-lipiscopius, tradueção lirre; Egydio aln- 
gado ao bispo; earga nº 1, Porto, 188G; traz no 
fim a assignatura: O obscuro auetor, Ruy Dio- 
genes; Carta à faculdade de theologia da Univer- 
sidade de Coimbra, a proposito do folheto Egydius- 
Episcopius, tradueção livre, Egydio alugado «o 
bispo; carga nº 1, Coimbra, 1586; tem no fim a 
assignatura de Kgydio d' Azevedo; Egydins- F) 
copius, tradueção livre, Eyydio alugado ao bispo ; 
carga u? 2, Coimbra, 1886; traz no fim a assi- 
gnatura Kuy Diogenes: Carta de Egydius-Epis- 
copins ao seu collega na mitrolatria Manuel de Al- 
huquerque, o iecompararel, Porto, 1586; tem no 
a a assiguatnra: Lgydius-Episeopius; A faeul- 
dude de theologia e as doutrinas que elle ensina, 
pelo padre José Maria Rodrigues, quiwtanista de 
teologia, Coimbra, 1856; Resposta que dá à fa- 
vuldade de theologia, e às doutrinas que ella ensi- 
ydio Pereira de Oliveira e Azevedo, conego 
o da sé de Lamego, bacharel formado em 
theologia e professor de sciencias ecclesiasticas no 
seminario de Coimbra, Coimbra, 1986; Carta de 
M. C Albuquerque a Fyydius-Episeopius, Porto, 
1557 ; tem no rosto a epigraphe: «Cujus est hæc 
io? — Amor com amor se paga,» e no fim a 
assignatura: Do teu amigo, M. d'A; Carta à « Cor- 
respondeneia de Coimbra»; tem um prologo ou 
introducção, não assignada, de Pereira Caldas, 
professor bracareuse, e apesar de não ter data 
nem local da impressão, sabe-se que foi impressa 
em Braga, no anno de 1887: a carta é reprodu- 
zida da Currespondencia de Coimbra, n.º 11, de 8 
de fevereiro de 1887 , uumero em que originaria 
mente fôra publicada: Representação da faculdade 
de theologia : publicada no Diario do governo, n.º 
H, de 25 de abril de 1858, e reproduzida nas 
Justitnições Clristãs, n.º 9, de 5 de maio do refe- 
rilo anno; tem a data de 21 de março de 1887: 
Resposta que em 31 de maio de 1887, deu o bispo 
de Coiubra ú representacão da faculdade de theo- 
legia que o digno par do reino, sr. Miguel Osorio 
Cubral de Castro, pediu, em uma das primeiras 
ões do mez de abril de 1888, que fosse quviada 
ú ermara dos dignos pares; Analyse critica do 
tibello accusatorio que o ex.™ e rev.™ gr. bispo-eonde 
vediyiu contra a faculdade de theologia da Univer- 
sidade de Coimbra, por Manuel de Azevedo Araujo 
e Gama, Coimbra, 1888: este titulo acha-se col- 
lado a um folheto, contendo uma carta do sr. 
bispo-conde a el-rei, datada de Coimbra em 31 
de maio de 1887, tendo a assignatura de: Manuel, 
Bispo- Coude; não consta d'elle o logar nem anno 
da impressão, mas sabe-se ter sido impresso em 
Coimbra, em 18 o titulo foi-lhe collado muito 
posteriormente ; esta resposta foi reproduzida no 
Diario do governo, de 26 d'abril de 18885; tambem 
se encontra nas Jusfituições christãs, de 5 de maio 
de 1888, onde vem precedida d'um artigo intitu- 
lalo: A representação da faenldade de theologia 
ao grerao de sua magestade e a Resposta dada 
slve a mesma pelo erm e rerm sr Lispo-conde; 
Projecto de resposta por parte da faculdade de 
tuelogiu ao documento do exmo e rreme bispo de 
Cotmbra publicado na folha oficial de 26 de abril 
de INSS, que se propunha apresentar à sna facul- 
dade o dr Rernirto Augusto de Madureira, Com 
bra, 1858 
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Araujo Guimarães (Joaquim Ferreira 
Presidente da camara municipal e admini d 
do concelho de Alcobaça. Nasceu n'esta pa 
onde tambem falleccu em 1898. Foi chefe 
partido regenerador na sua localidade, e era um 
fanatico pelo fallecido estadista Fontes Percira 
de Mello. Mas a politica sómente a desejava para 
ser util á sua terra. Gosava da maior considera- 
ção e estima, o que bem se provou na sympathica 
homenagem prestada no sen funeral, que foi um 
dos mais imponentes que se tem realisado em 
Alcobaça, a que todas as classes sociaes e de 
todos os partidos, sc associaram. Foi Araujo Gui 
marães quem fundou a fabrica de fiação de te- 
cidos da Fervença; n'ella se concentrava toda a 
sua dedicação, fazendo-a progredir, e aperfei- 
çoando-a a ponto de ser considerada entre as 
primeiras do paiz. Foi este o seu maior titulo de 
gloria. Administrativamente era, sob a sua di- 
recção, um modelo de ordem e economia, sendo, 
inteira a confianca que n'elle depositavam os 
accionistas, estando cheios de votos de lonvor os 
respectivos relatorios. 

Araujo Guimarães (Manuel Ferreira de). 
Commendador da ordem de 5. Bento de Aviz, 
cavalleiro do Cruzeiro, brigadeiro reformado do 
corpo de engenheiros, cte. N. na Bahia a 5 de 
março de 1777, fal. no Rio de Janeiro a 24 d'ou- 
tubro de 1838. Frequentou com distineção os es- 
tudos secundarios, tanto na Bahia como em Lis- 
boa, c, estaudo habilitado para entrar na Univer- 
sidade, não o poude conseguir por falta de meios 
pecuniarios, que clle ainda aggravon, casando, 
tendo apenas 19 annos de edade, con uma serhora 
pobre. No principio do anno de 1798 matrieulon- 


au 





ise na Academia Real de Marinha, de Lisboa, e 


seguin o curso atravez de muitas dificnldades, 
conseguindo, porém, alguns premios pecuniarios, 
um pequeno snbsidio para poder continuar os es- 
tudos, e approvação do governo para uma tra- 
dueção qne fizera do Curso de mathematicas do 
abbade Maric. Quando concluiu os estudos foi 
logo promovido a lente d'uma das cadeiras da 
Academia, e encarregado de acompanhar os seus 
alumnos a umas excursões pratiças que fizeram 
sofreu, porém, immensas contrariedades, preter: 
ções e muitos outros desgostos; achava-se ape- 
nas reduzido a um pequeno vencimento que The 
não chegava para viver, quando o conde da Pon- 
te, João de Saldanha da Gama Mello Torres 
Guedes de Brito, sendo nomeado governador da 
Bahia, o convidou a acompanhal-o; Araujo Gui- 
mirães acecitou o convite, mas ua Bahia não 
obteve collocação mais vantajosa, e estava já re- 
solvido a voltar a Portugal, quando recebeu noti- 
cia de que a córte se transferia para o Brazil. 
Quando os ministros do principe regente I). João 
fundaram n'aquella nova côrte estabelecimentos 
de instrucção correspondentes aos que tinham 
sido obrigados a abandonar em Lisboa, Araujo 
inimaries foi reger as suas cadeiras, sempre 
contrariado e perseguido. Pouco tempo depois 
começou a dedicar-se ao jornalismo e foi redactor 
da Gazeta do Rto de Janeiro, de 1813 a 1821, T'a- 
triota de 1813 a 1814 e por fim o Espelho desde 
outubro de 1822 até junho de 1823, jornal hostil 
aos portuguezes, em que defenden na cpoca da 
grande crise nacional a independencia brazileira. 
Era então Aranjo (Guimarães coronel de onge- 
uharia. arma para onde passara, porque tendo 
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assentado praça ua marinha, sollvera tambem | ducções de Araujo Jnzarte, tanto cm prosa como 


grande guerra dos seus inimigos, que lhe levan- 
taram os maiores obstaculos para lie evitar o se 
guimento d'aquella carreira. Depois da indepen- 
dencia do Brazil, cousta que foi deputado e bri- 
gadeiro, posto em que estava reformado quando 
morreu, Escreveu: Curso elementar e completo de 
mathematicas puras, ordenado por La Caille, an- 
gmentado por Marie, c illustrado por Theveneau, 
traduzido do francez, Lisboa, 1500, com doze es- 
tampas; esta traducção é diversa de ontra, que 
do mesmo Curso se imprimiu cm Coimbra no anno 
seguinte, feita por fr. Bento de S. José; Kepli- 
cação da formação e uso das taboas logarithmicas 
pelo abbade Marie, traduzida em portuguez, lis- 
oa, 1800; Tratado clementar da Analyse mathe- 
mathica por J. A. J. Cousin, traduzido do francez, 
Lisboa, 1802; Elementos de Geometria, por A. M. 
Legendre, traduzidos em portuguez, ete., Rio de 
Janciro, 1809; Elementos de Astronomia para uso 
dos discipulos da Academia Real Militar, cte., 
Rio de Janeiro, 1814; tem 4 estampas: Elemen- 
tos de Geodesia, para uso dos discipulos, cte., Rio 
de Janeiro, 1815; com estampas: Epithalamio 
nos desposorias do ex.mo sr. 1). Fernando Antonio 
de Almeida, Lisboa, 1805; Ode pela restauração 
do Porto, oferecida a Sua Alteza Real, Rio de 
Janeiro, 1809; Wpicedio ao ill.™ e ex. gr. P. Io- 
drigo de Sousa Coutinho, conde de Linhares, cte., 
Rio de Janeiro, 1812; foi tambem publicado n'um 
dos numeros do Investigador portuguez, do mesmo 
anno; sahiu nova edição em Lisboa, egualmente 
em 1812; Testemunho de saudade pela lamentavel 
morte do illmo e exmo sr. João de Saldanha da 
Gama Mello Torres Guedes de Brito, conde da 
Ponte, cte., Lisboa, 1809; Prospecto do Patriota, 
Rio de Janeiro, 1812; Variação dos triangulos es- 
phericos para uso da Academia Keal Militar, Lis- 


boa, 1512; Indice geral do «Patriota», Rio de Ja- | 


ueiro, 1819; é o indice systematico das materias 
contidas n'aqueda folha litteraria; Defeza do co- 
ronel Manuel Ferreira de Araujo Guimarães con- 
tra as accusações que na «(vazeta» n.º T6 se publi- 
caram, Rio de Janeiro, 1821; Um cidadão do Rio 
de Janeiro á divisão auxiliadora do exercito de 








beija, ou o adeus do trovador, romance; sahiu na 
Jilustração, Lisboa, 1852; e ficou incompleto por 
ter acabado este jornal; A’ memoria de sua ma- 
gestade fidelissima a senhora D. Maria 11, Coim- 
bra, 1854; 1lymno ao ex.™ sr. Antonio Feliciano 
de Castilho, Coimbra, 1854; Discurso pronunciado 
na segunda abertura da escola pelo methodo Cas- 
tilho em Portalegre; sahin no Cysne do Mondego, 
Coimbra, 1857; Algumas linhas ácerca da sciencia 
de economia politica, no mesmo jornal; Poesia 
aos srs. Taborda, Arouca e Soares Franco, Coim- 
bra, 1857. Encontram-se tambem muitas pro- 


| em verso, nos seguintes jornacs; Hei e Ordem, 
| Opinião, Braz Tisanu, do Porto; Imprensa e Lei, 


Revolução de Setembro, Patriota, Cysne do Tejo, 
Iris, de Coinbra, Ordem publica, da mesma cida- 
de, Misccllanea poetica, do Porto, Observador e 
Cysne do Mondego, de Coimbra ; no Almanach de 
Lembranças, dos annos de 1855, 1856 e 1859. 

Araujo Lacerda (José). Medico da Compa- 
uhia de Moçambique. N. em Figneiró dos Vinhos, 
em 1868; vein para a capital em 30 de outubro 
de 1880, destinado 4 carreira commercial. Quando 
completon 13 aunos de edade, sentindo-se sem 
vocação para aquella vida, resolveu abandonal-a, 
tomando para comsigo proprio o arrojado com 
promisso de estudar um curso superior, sem con- 
tar com protecção alguma, ¢ não dispondo de re- 
cursos pecuniarios. À sua excessiva boa vontade 
e energia conseguiram o fim a que se propozera, å 
custa de sacrificios e de esforços. Começon a cs- 
tndar na Escola Central n.º 2, com o conhecido 
professor João Francisco Barroso, o qual, reco- 
nhecendo a clevada intelligencia do novo dis 
pulo, tomou por elle o maior interesse. Lacerda 
tornou-se, por assim dizer, o discipulo dilecto do 
professor, a quem tambem muito se affeiecou. A 
falta de meios de subsistencia o cbrigou a s 
tar-se a soffrer penosas privações, € a lee: 
uas horas vagas, conseguindo assim fazer o curso 
da Escola Normal, curso que findou com tanta dis 
erição, que lhe valeu o primeiro premio pecunia- 
rio. Durante o curso no Lyceu e na Escola Me- 
dica recebeu sempre dos professores e dos con- 
discipulos as maiores provas de estima e consi- 
deração; em 1890, por oceasião do ultimatum in- 
glez, a classe academica realisou um congresso 
em Coimbra, e Araujo de Lacerda, que então 
cursava o ultimo anno do Lyccu, foi escolhido 

elos companheiros para os representar em Coim- 

ra. Quaudo estava no quarto anno de medicina, 
veiu a Lisboa o celebre professor Labéc, da fa 
enldade de Paris, encarregado d'uma operação 
melindrosissima. Deu-se então um caso, que se 
tornou muito honroso para Araujo de Lacerda, cm 
que se manifestava o seu alto valor intellectual. 
Na enfermaria de clinica cirurgica havia n'essa 
epoca um doente que precisava soffrer operação 
identica à que o dr. Datas realisara, e o enrso 
de medicina resolveu pedir ao professor, que a 
operação fósse effectuada por um quartanista. 
Sendo satisfeito o pedido, foi Araujo de Lacerda 
o sorteado para esse trabalho, de que se desem- 
penho% com a maior felicidade. Terminon o curso, 
quando contava 27 annos de edade. Fm 1397 par- 
tiu para Africa Oriental, como medico da Com- 
panhia de Moçambique, sendo o chefe do ser- 
viço de saude, c director do ospital da Rainha 
D. Amelia. Actualmente acha se na Beira exer- 
cendo clinica. 

Araujo Lasso ( Cactano de) Poeta bucolico, 
de quem apenas se conhecem estes dois livro 
Ecioya de Florencio c Liberata, Lisboa, 1759 
escripta em oitava rima, € traz no principio uma 
carta de João Xavier de Mattos, amigo do au 
tor, o qual o clogia muito c à sua composição ; 
Ecloga de Murino, pescador, Pelagio, lavrador, e 
Syleano, pastor, Lisboa, 1759 

Araujo Leal (Bento de). Presbytero do habito 
de 5. Pedro, e mestre de grammatica em Lisboa, 
no seculo xvin. Escreveu: Miscellanea grammati- 
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cal na qual se explicão as partes du oração com to- 
dus as suas etymologias; e eircumstancias para 
perfeita inteligencia da lingua latina, Lisboa, 
1734. 

Araujo Leão (Joĝo de). Poeta do seculo xvi. 
Era nateral de Lisboa. Mereceu seinpre o premio 


nos certames pocticos, como se viu no que sc, 


fez em homenagem ao conde de Linhares, D. Mi- 
guel de Menezes. Das suas muitas obras, parece 
que sómente se publicaram as seguintes poesias: 
Dois Sonetos, que são o 58, e 49, sabidos do Cer- 
tame do Conde de Linhares; Sextinas em ap- 
plauso da Gigantomachia de Manuel (ralhegos, 
Lisboa, 1628; Soneto à Estatua do silencio. 

Araujo Lima (José). Presbytero e missionario 
apostolico; era muito versado na sagrada eseri- 
ptura, na lição dos santos padres ¢ sagrados in- 
terpretes, Publicou: Sermão da quarta Dominga 
da Quaresma, prégado na Cathedral da Cidade 
de Mariana emas Miuas Geraes, no auno de 1749, 
Lisboa, 1749. 

Araujo Lima (José Antonio de). Juiz ordina- 
rio de Moçambique, de cujo governo provisorio 
fez parte por morte do ouvidor geral Delgado 
Pinto, fallceido em 16 de março de 1809. 

Araujo Pessoa (Joaquim Antonio de). Gene- 
ral de divisão reformado. N. no Algarve a 13 de 
fevereiro de 1813, fal. em Lisboa a 6 de agosto 
«le 1585. Era descendente d'uma das familias mais 
distinctas do Algarve Bem cedo começou a sua 
vida de trabalhos, porque logo aos 15 annos de 
edade, em 1828, foi preso, em resultado das gran- 
des perseguições com que o partido absolutista 
aflligia a sua familia. O general das armas man- 
dou-o soltar; no dia 26 de outubro de 1830, po- 
rém, tornou a ser preso juntamente com sen ir- 
mão mais novo, que fôra inaudado castigar por 
ordem do juiz de fóra de Tavira. Na noite d'esse 
mesmo dia 26 d'outubro, depois de realisada a 
prisão, foi apedrejada a easa onde habitava a 
mãe «los jovens prisionciros. Esta senhora, ape- 
zar do grande perigo em que se via, conseguiu a 
muito custo, iludir os seus pcrseguidores, fu- 
gindo para Faro em pese, de seus filhos. 
Araujo Pessoa resolveu então vir à capital pro- 
curar uma sua tia, casada com o capitão d'arti- 
lharia Duarte Ferreira do Amaral, que tambem 
estava preso na Torre de S. Julião, na esperanca 
de que esta senhora lhe podesse aleançar passa- 
gem para algum dos corpos liberaes que estavam 
uo cereo do Porto. Andava-se n'esta diligencia, 
quando aconteceu um caso muito celebre, que 
maquella cpoca de terror era deveras para te- 
mer. N'um dos primeiros dias de fevereiro de 
1933, Araujo Pessoa passava pelo Loreto, quando 
um desconhecido se lhe aproximou, perguntando 
se queria ir para o cêrco do Porto. Como rapaz, 
não comprehendendo o aleance que poderia ter 
semelhante pergunta, respondeu afirmativamente 
e com o maior cuthusiasmo; o desconhecido deu- 
lhe então uma senha, para que fôsse apresentar- 
se à bordo do paquete inglez. Apenas a tia soube 
Peste caso, receando que o sobrinho tivesse sido 
victima d'algum espião miguelista que de pro- 
posito lhe désse a senha para depois o denunciar, 
ovenltou-o em casa d'uma familia respeitavel com 
quem mantinha relações de amisade, e procuron 
instantemente por todos os meios ao seu aleance 
arranjar-lhe passagem para o Porto, Conseguindo 
este desejo, Araujo Pessoa embarcou em 9 do 
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referido mez de fevereiro no paquete it 
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sendo mpanhado desde casa até ao caes | 
muitos inglezes, pertencentes à esquadra para. 
assim poder escapar à vigilancia absolutista. Che- 
gando ao Porto assentou praça em 12 d'abril 
1833, no regimento de infanteria 10, de que cra 
cominandante o coronel Pacheco. Fez então toda 
a campanha do cêreo do Porto, tendo apenas 
nte annos de edade. Terminada a guerra civil 
com a convenção de Evora Monte, ainda Araujo 
Pessoa tomou parte nas operações do Algarve de 
1837 a 1840, contra o celebre guerrilheiro migue- 
lista Antonio dos Reis, o Kemexido. Na batalha 
de Assciceira, em 16 de maio de 1834, fôra agra- 
ciado com o grau de cavalleiro da ordem da 
Torre e Espada. No dia 1 de março de 1837, teve 
transferencia para caçadores 5, onde se conser- 
vou até 21 de março de 1838, passando então como 
alferes para caçadores 3 e voltando mais tarde, 
em 12 de junho, para caçadores 5. Em 14 de 
março de 1845 foi promovido a tenente. Come- 
cando em 1846 as novas luctas civis, Araujo Pes- 
soa, com as suas idéas essencialmente liberacs c 
democraticas, era contrario ao partido cabralista, 
o que lhe valeu ser passado para a terecira sec- 
ão em 25 de janeiro de 147. Depois da bata- 
ha de Torres Vedras, tão infausta para a causa 
popular, vieram presos para Lisboa a bordo da 
fragata Diana, alguns ofhciaes de caçadores 5, © 
fôram reinettidos para o Limoeiro os ofliciaes su- 
periores, e para o castello de S. Jorge os infe- 
riores. Araujo Pessoa estava em comissão em 
caçadores 5, e vendo que os seus camaradas ha- 
viam perdido as bagagens, promoveu uma subs- 
cripção a favor dos pobres prisioneiros, remet- 
tendo-lhes elle proprio muitas roupas, de que ti- 
nham necessidade urgente. O producto d'esta 
subseripção chegou para dar jantar todos os dias 
aos ofliciaes presos no castello e tambem aos do- 
mingos e dias santos aos que estavam retidos no 
Limoeiro. Em 29 d'abril de 1847 o movimento 
popular fez abrir as portas d'esta cadeia, e todos 
os presos, tanto politicos como criminosos, fóram 
postos em liberdade; sendo, porém, perseguidos 
tornaram a ser presos « conduzidos ao Limociro. 
Araujo Pessoa refugiou em sua propria casa os 
sens amigos tenente Pinto e o cirurgião ajudante 
Brandeiro, ambos de caçadores 5, e conseguiu 
dar-lhes fuga, apesar de estarem ainda eseon- 
didos em sua casa, quaudo a policia ali os foi 
procurar. Sendo depois collocado no batalhão de 
caçadores 2, requereu passagem para a terceira 
secção, sem vencimento, o que lhe foi concedido. 
Mais tarde passou a caçadores 7, em 14 de março 
de 1849, voltando pouco tempo depois para o re- 
gimento de infantaria 10. Quando foi promovido 
a capitão em 1 de julho de 1851, tornou para ca- 
gadores 2, mas em 24 do mesmo mez conseguiu 
nova passagem para infantaria 10, Por nomeação 
de 28 de agosto de 1854, Araujo Pessoa foi exer- 
cer as funcções de major na artilharia da Carta, 
onde se conservou até 21 de julho de 1855, tendo 
a promoção de major cffeetivo a 21 de dezembro 
de 1806. Araujo Pessoa não quiz adherir á re- 
volta de 19 de maio de 1570, promovida pelo dm- 
que de Saldanha, e foi por isso transferido para 
caçadores 2 em 21 do referido mez, obtendo dois 
mezes depois, a 9 de julho, novamente passagem 
para infantaria 10. Em 9 de dezembro d'aquelle 
anno subiu ao posto de tenente-coronel, sendo 
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então collocado em infantaria 17, oude est 
até 6 d'abril de 1872, data em que foi transferido 
para infantaria 16. No dia 3 de dezembro teve 
que partir para Ponta Delgada a commandar o 
batalhão de caçadores 11. Voltando a Lishoa, 
tornou para infantaria 17, em 16 de maio de 





1874, já no posto cffectivo de coronel, c em lá de , 


setembro de 1877 teve nova transferencia para 
caçadores 5, juntamente com o commando do cas- 
tello de S. Jorge. Em 23 d'agosto de 1881 foi no- 
meado commandante da sub-divisão militar do 
Funchal, cargo que não quiz acceitar, pedindo 
então a reforma em general de divisão, que lhe 
foi concedida por lhe serem applicaveis as dis- 
posições do decreto de 10 de scteinbro de 1850. 
Araujo Pessoa gosou sempre das maiorês sympa- 
thias, mesmo nos adversarios politicos, pelo 
seu caracter nobre, independente e bondoso. 
Emquanto esteve em caçadores 5, tomou as me- 
didas mais acertadas, tudo para o bem estar 
dos subordinados. Estabeleecu a escola regi- 
mental, a bibliotheca, a caixa economica c o ran- 
cho para os officiaes. O quartel, tambem porsua ini- 
ciativa, foi reformado consideravelmente. Araujo 
Pessoa, além do grau de cavalleiro da ordem da 
"Forre e Espada, como dissémos, tinha as seguin- 
tes condecorações: o habito de S. Bento d'Aviz, 
a medalha da liberdade, de D. Pedro IV e D. 
Maria 1, c as medalhas de prata de comporta- 
mento exemplar e de valor militar. Por deercto 
de 13 d'agosto de 1874 fôra tambem agraciado 
com a commenda d'Aviz. 

Araujo Ribeiro (Maximiano Pedro de). Pro- 
fessor de rhetorica e poetica no Real Estabele- 
cimento do Bairro Alto de Lisboa, nomeado pela 
Resolução regia de 10 de novembro de 1771. 
lgnora-se a data do nascimento e do faliecimento, 
mas sabe-se que vivia ainda em 1526, já impos- 
sibilitado do exercicio da respectiva cadeira, por 
eansa da sua avançada edade e padeeimentos 
ehronicos. Escreveu: Sentimento e consolação de 
Iysia na morte do ser.™ sr. D. José, principe do 
Brazil, Lisboa, 1758; é uma ode publicada com 
as iniciaes M. P. A. R.; As melhoras felicissimas 
das perigosas feridas que recebeu na batalha ao pé 
de Salamanca o illmo e ex.™ sr. marechal W. C. 
Beresford, Lisboa, 1812; é uma ode publicada sem 
o seu nome; Immortal monumento, que ao ill.mo e 
exmo sr. Arthur Wellesley, lord marquez de Wel- 
lington, star. ete., Lisboa, 1813; ode, à imi- 
tação das de Pindaro ; O sonho, ou o Galo, dialogo 
de Luciano Samosateno, traduzido do grego, Lisboa, 
1824; Discurso sobre a arte declamatoria, inserto 
no Jornal de Hellas-artes, ou Mnemosine Lusitana, 
tomo 11, pag. 209 a 217; weste mesmo jornal vem 
alguns sonetos, quadras glosadas c outras poesias 
de sua composição, assignadas com o sen nome, 
ou só com as iniciaes; Ode ao e:c.mº gr. Antonio de 
Araujo de Azevedo, ete.; no «Jornal poetico, em 
1812, bem como sete sonetos. Consta que Araujo 
Ribeiro deixou muitas obras inanuseriptas, ori- 
ginaes e traduzidas, c que por sua morte passa- 
ram, dizem, para o Rio de Janeiro entre outras, 
existia ein poder do fallecido conego Januario da 
Cunha Barbosa, as seguintes, como se lê a pag. 
186, dos Gemidos poeticos sobre os tumulos, do dr. 
L. V. de Simoni: Satyras de A. Persio, traduzi- 








das em verso portuguez; este manuscripto, dizem, ` 


que estava já prompto para a impressão, com as 
licenças precisas, em data de 7 de outubro de 
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list. Publicaram-se no Archivo theatral, do Rio 
de Janeiro, em 1845, alguns escriptos dramaticos 
senus, entre os quaes se contam estas tres trage- 
dias em 5 actos: Montezuma, rei do Mexico, em 
verso; Constantino o grande, ou a ambição casti- 
gada por si mesma, em verso; e Rhardamisto, de 
Crébillon, traduzida em verso, em 1819. 

Araujo Silva (José Antonio de). Kra nego- 
ciante do Porto. Apenas é conhecido pelo seguinte 
folheto, que trata do descobrimento d'um cadaver 
dentro d'um barril com sal, em 12 de março de 
1525, no Porto, n'um armazem da rua do Laran- 
jal, com evidentes signaes de violento assassinato. 
O autor declina de si a culpabilidade do erime, 
fazendo-o reeahir no caixeiro João Clhrysostomo 
Ribeiro, que tivera empregado desde 1814, e a 
quem por vezes perdoara faltas graves. À im- 
prensa do Porto oceupou-se muito, n'aquella cpo- 
ca, d'este facto. O folheto tem por titulo :.Justifi- 
cação que perante o publico imparcial faz José 
Antonio de Araujo Silva, negociante que foi na 
cidade do Porto, Lisboa, 1836. 

Araujo e Silva (Manuel Cesario). Oficial 
maior da contadoria do hospital de S. José, de 
Lisboa Naseeu em 1803, e falleceu a 25 de feve- 
reiro de 1578. Dizem que era filho do padre Jos 
Agostinho de Macedo. Sendo dedicado ao gover- 
no de D. Miguel, era amanuense no ministerio da 
Fazenda, e segundo o decreto incluido na collecção 
de legislação, foi demittido d'aquelle emprego 
em 31 de julho de 1333. Só muitos annos depois 
é que alcançou ser empregado no hospital de 
S. José. Escreveu: O Hospital de S. José e annexos 
em 1853, Lisboa, 1853; opuseulo interessante e 
curioso pelas noticias que contém relativas áqnelle 
estabelecimento em tempos anteriores, e ão cs- 
tado actual do mesmo na epoca a que principal- 
mente sc refere; A oficialidade do exereito 
libertador e a convenção de Chaves, Lisboa, 1839; 
Continuação sobre os relevantes serviços du bene- 
merita oficialidade do exercito libertador, Lisboa, 
1840; Reflexões breves sobre as eleições para as 
novas camaras, Lisboa, 1840; Os officiaes conven- 
cionados em Chaves e a sua defeza, Lisboa, 1510; 
Observações analyticas sobre alguns prejuizos que 
a interferencia ingleza tem causado aos negocios 
politicos e industria de Portugal, Lisboa, 1840; A 
convenção de Chaves ou circumstancias politicas 
pelas quaes una grande parte do exercito liberta- 
dor não reconheceu legitima, nem necessaria, a re- 
volução de setembro de 1836, Lisboa, 1540; Um 
golpe de vista sobre a circular do governo de 20 de 
setembro de 1812, na parte que indica a reducção 
do numero de empregados, Lisboa, 1842. Comecou 
a publicar tambem um opusculo intitulado: Pi- 
reitos das classes servidoras do estado, mas parece 
que só sahiu a primeira caderneta. 

Araujo e Sousa (Gonçalo José de) Briga- 
deiro reformado. N. em Lagos a 3 de feverciro 
de 1769, fal. em 1839. Destinava-se å vida ecele- 
siastica, da qual desistiu, para seguir a carreira 
militar, em que chegou ao posto de coronel de 
infantaria, reformando-se em brigadeiro. Escre- 
veu : Primeira parte do diario que contém os suc- 
cessos acontecidos no reino de Portugal, pertencen- 
tes ús tropas francezas com algumas noticias 
anteriores à sua entrada, desde o dia 24 de novem 
bro de 1807 até 1 de janeiro de 1808, Lisboa, 1805. 
Deixou manuscripta a segunda partc, contendo 
os suecessos de $ de janeiro até 7 de abril; Pa- 
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negyrico ùisturico da vida do il a com sr. D. 
Antonio Soares de Noronha, tenente general dus 
reacs exercitos, Lisboa, 1815. 

Araujo Travassos (Antonio de). Ofilcial no 
ministerio da Fazenda, socio da Academia Real 
das Sciencias, de Lisboa, cte. N. em Elvas, e pa- 
rece que vivia ainda em dezembro de 1829, em 
Paris, onde estava residindo havia alguns annos. 
Escreveu: Ensaio sobre a economia dos combusti- 
veis, premiado pela Sociedade Real Maritima, e 
lido em sessão de 4 de fevereiro de 1804, Lisboa, 
1510; Defeza contra a injusta accusação que no 
numero XX do «Jornal de Coimbra» lhe fez o dou- 
tor Constantino Botelho de ter chamado suas varias 
descobertas alheias, Lisboa, 1813; esta polemica 
durou em varios numeros do mesmo jornal; En- 
saio sobre um novo methodo «Pensinar a ler, e ta- 
doadas para a multiplicação dos numeros de 1a 
100 por eada um dos mesmos numeros : com as car 
tas respectivas, e 492 pequenas estampas para re- 
ereto e instrucção dos meninos, e para se lhes darem 
em premio à medida dos seus progressos, Lisboa, 
1520, 3 tomos; Extracção de Loterias, que se 
cvecuta em tempo brevissimo, e sem que possa haver 
engano, inserto no tomo v, parte 1 das Memorias 
da Academia Real das Sciencias; Memorias sobre 
a distillação, inserta nas referidas Memorias, 
tomo v, parte 11, e a continuação no tomo vn. 

Araujo Velloso (José Antonio de). Era natural 
da villa de Bareellos, oude nasceu pelos annos de 
1778 a 1750, falleceu em Evora a 21 de novem- 
bro de 1824. Em 1809, ou pouco depois, entrou no 
serviço da repartição do Commissariado do Exer- 
cito, sendo mais tarde eommissario em Evora, ua 
data da sua morte. Casara com D. Anna Luiza 
de Queiroz Coimbra, senhora respeitavel, que 
faleceu antes de seu marido. Escreveu : Ode ao 
illmo o esmo sr, Bernardino Freire d' Andrade, 
Lisboa, 1808, seguida d'uma Proclamação, tam- 
bem em verso, aos portuguezes; Ode ao ill.mo e 
ex.me sy. Antonio Fernando Pereira Pinto d' Araujo 
de Azevedo, do conselho de S. A. Nè. abbade de Lo- 
brigos, ete., Lisboa, 1508; Jthadamisto : tragedia 
de Mr. de Crébillon, traduzida em versos portu- 
quezes, Lisboa, 1814; Traducções dramaticas, Lis- 
boa, 1516; são as tragedias Abel, de Legouvé e 
Leis de Minos, de Voltaire, precedidas de episto- 
las dedicatorias do traduetor å ex.™ gr. D. Clara 
Victoria de Araujo de Azevedo, c a Antonio Fer- 
uando Pereira Pinto, abbade de Lobrigos, irmãos 
um e outro do conde da Barea, Autonio de Araujo: 
Velloso inculea dever a toda esta familia as maio- 
res obrigações; Hepresentação feita a Sua Ma- 
gestade Catholica, o sr. D. Fernando VII, em de- 
fensa das Cortes, por D. Alvaro Flores Estrada; 
empressa em Londres em 1819, e trasladada por 
J. A. A. Velloso, Lisboa, 1521: Ode ao juramento 
s da Constituição portugueza; sahiu no 
Portuguez Constitucional de 4 d'abril de 1821. 

Araujo Villas Boas (Luiz). Natural de Villa 
do Conde, onde tambem morreu a 14 de março de 
1630. Era filho de Gonçalo Vaz Villas Boas « de 
Francisca Vaz de Araujo, sua segunda mulher Es- 
tudou direito pontificio na Universidade de Coim- 
bra. Escreveu, recopilando as obras do grande 
jurisconsulto Francisco de Caldas Pereira, Tra- 
etates de Emphyteusi, que ficou em manuseripto. 

Araujos. Pov. da freg. de S. Romão, da Car- 
valhosa, couce de Marco de Cauavezes, distr. do 
Porto 
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Araully | Torofu de). Bairro séde da | 
ria do concelho de Quepém, distrieto de Gôa, na 
ludia, comprehendendo as aldeias Arally, Dabém, 
Naquery, Quittol e Vangurdem. 

Arauto. Embaixador, interprete, internuncio, 
que, em nome do seu rei ou da sua nação, deela- 
rava a guerra ás potencias estrangeiras, ou lhes 
anuuneiava a paz. Seguudo official da armaria 
em Portugal. Oficial que, entre os antigos, pro 
clamava os torneios e os nomes dos vencedores. 
O arauto pertence a uma gerar distineta, de 
duas outras que com ella são confundidas vulgar- 
mente, a dos Kerukes, gregos, e Feciaes, latinos, 
que eram os mensageiros: da paz e da guerra; è 
a dos arautos d'armas, da edade media, mestre de 
nouias, e raras vezes imcumbidos das fun: 
ções dos Kerukes e Feciaes. A antiguidade che- 
gou a considerar os arautos como semi-deuses. O 
arauto principiou por ter unicamente a seu cargo 
a convocação dos homens d'armas. Esta missão 
era exercida sem apparato. Os arautos crravam 
de castello em castello, cantando os louvores dos 
grandes senhores, alguns dos quaes tinham as- 
salariados por sua conta d'esses menestreis 
improvisados. A concessão d'este officio ou di- 
guidade tinha por motivo uma batalha, um 
torneio, uma cerimonia qualquer. As attri- 
buições do arauto dividiam-se em tres ordens: 
mensagens, cerimonias e funeções heraldieas pro- 
priamente ditas. Como mensagem era inviolavel, 
não podendo ainda assim penetrar em terreno 
iuimigo sem prévia autorisação. Assistia Á sa- 

ração e ao funeral dos reis, aos estailos geraes, 
à recepção dos cavalleiros, dos nobres, ete. Para 
que pudesse ser confirmada a nomeação de mn 
alferes era indispensavel que o arauto certifi- 
easse que o nomeado poderia fornecer os 5() ho- 
meus que era obrigado a ter promptos, e dispunha 
de fortuna bastante para manter a representação 
da sua dignidade. Nas exautorações pertencia- 
lhe despojar os cavalleiros da sua armadura. Nos 
banquetes, se o arauto via algun senhor indigno 
de bater-se eom cavalleiros esforçados, ia, cor- 
tava a toalha no sitio onde elle estivesse, o que 
ignifieava a maior injuria. Nas festas de eaval- 

nos torneios, ete., cabia-lhe a honra de 
convidar os combatentes e proelamar os vence- 
dores. Os despojos d'estes combates pertenciam- 
lhe de faeto e de direito. O aranto recenseava 
os nobres, e velava pela observancia de todas as 
formalidades em questões de heraldica. Estas at- 
tribuições fôram sendo reduzidas com as trans- 
formações dos systemas e costumes que as tinham 
feito nascer, até que ultimamente, nos paizes 
onde ainda existem, os arautos são apenas nus 
ofliciaes do estado, que figuram apenas nas grau- 
des solemnidades, sem attribuição alguma defi- 
nida. O baptismo dos arautos era uma cerimonia 
em que o rei lançava um copo d'agua sobre a 
cabeça do passavante, impondo lhe o nome duma 
provin Eutre os muitos e diversos usos que a 
iufluencia ingleza, no tempo de D. João E. intro- 
duziu em Portugal, conta-se a ercação das tres 
classes dos officiaes de armaria: reis d'armas, 
arautos e passavantes. Os arautos eram tres com 
os nomes de Silves, Lisboa o (iõa, corresponden- 
tes aos tres appellidos dos reis d'armas. Às insi- 
guias são uma cota de seda vermelha com lavores 
tecidos a oiro e um escudo das armas do reino, 
de que são arautos, mas sem corôa presa no 
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eito. || Jornal politico publicado cm Lisboa, e 
e que sakin o primeiro numero no dia 17 Fabril 
de 1854. Foi sen fundador e redactor principal, 
por convite do duque de Saldanha e de Rodrigo 
da Fonseca Magalhães, Antonio Angusto T ra 





de Vasconcellos, até que, levantando-se nma ' 


questão em que este distincto escriptor não quiz 
tomar a defeza do governo, partiu para Paris, 
ficando Affonso de Castro encarregado da reda- 
eção. O jornal acabou em 2 de maio de 1856. 

“Aravia. Horta na freg. de N. S.* da Purifica- 
vão, de Cabeção, cone. de Móra, distr. d'Evora. || 
Monte na freg. de N. S." da Graça, de Casa Branca, 
cone, de Sonzel, distr. de Portalegre. 

Aravinha. Monte na freg. de N.S.: da Graca. 
de Casa Branca, cone. de Souzel, distr. de Por- 
talegre. 

Aravil, Arabil, ou Arrabil. Rio da Beira 
Baixa. Nasce no logar de Monforte, e é muito 
arrebatado d'inverno, mas de verão quasi sempre 
secca. No sitio dos Aebros, junta-se-lhe o ribeiro 
'Toulica. As margens são cobertas d'arvores sil- 
vestres. As areias levavam muito oiro antiga- 
mente, que se extrahia. Entra no Tejo, no sitio 
da Fraga. || Ribeira no districto de Santarem, 
que nasce na serra da Murracha, e vae desaguar 
no Tejo, depois d'um curso de 50 kilometros. 

Aravor. Cidade romana nas faldas do Outeiro, 
onde hoje se ergue Marialva. V. este nome. 

Arazede. Pov. e freg. de Nossa Senhora do 
Pranto, da prov. da Beira Baixa, conc. e com. de 
Moutemór-o-Velho, dist. e bisp. de Coimbra ; 
4:614 hab. e 995 fog. Tem escola de sexo masc. 
e est. post. permutando malas com a R. A. Norte. 
Estação do caminho de ferro da Figueira. A pov. 
dista 12 k. da séde do conc. e está situada n'uma 
campina fertil. Tinha dois donatarios, o bispo de 
Coimbra e a Universidade, e era couto dos mes- 
mos «onatarios. El-rei D. Manuel deu-lhe foral 
em Lisboa, a 23 d'agosto de 1514. Pertence á 5.º 
div. mil. e ao distr. de recrutamento e de reserva 
n.º 7, com a séde em Coimbra. 

Arbim, Tecido grosseiro de li que se usava 
antigamente por lucto, e de que se faziam bainhas 
de espadas, punhaes, ete. IÈ dos principios da 
monarchia. 

Arbitrador. Arbitro, avaliador, perito, louva- 
do. Em jurisprudencia, perito, nomeado pelas 
partes ou pelo juizo, para interpôr o seu parecer 
sobre um dado ponto de duvida, afim de servir 
como meio de prova à justa decisão da causa. 
Taes são as pessoas, chamadas sob juramento, a 
avaliar propriedades, a responder a quesitos em 
vistorias e exames, a dirimir emfim uma questão 
qualquer de facto. A lonvação ou arbitramento 
de peritos no objecto controvertido em juizo serve 
de informação e prova ao julgador. À escolha de 
arbitradores deve sempre recahir em peritos no 
ponto especifico da questão e entre clles nos que 
mais probos se reputarem. O seu numero é arbi- 
trario ao tribunal, qne os nomeia, quando jnlga 
necessaria a vistoria, louvação ou exame, e as 
partes não quizerem ou não convierem n'ellas. 
mas sempre com citação das mesmas partes. A 
‘Ord. 1. 3.º, tit. 17 princ. define o arbitrador, e 
marca a differença delle ao arbitro, dizendo ; 
«Entre os juizes arbitros e os arbitradores, que 
quer tanto dizer como avaliadores on estimadores, 
ha ahi diferença, porque os juizes arbitros não 
sómente conhecem das causas e razões que con- 
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sistem em feito, mas ainda das que estão em vi- 
gor de direito. E os arbitradores conhecerão 
sómente das cansas que consistem em feito.» Em 
Portugal di-se aos arbitros e aos arbitradores o 
nome generico de lonvados, pela razão de que as 
partes em regra os escolhem e se louvam nelle 
sem embargo, porém, de que uns e ontros sejam 
louvados, nem por isso as suas funcções são 
eguacs; uns são juizes, outros são peritos. Uus 
dirimem questões de facto e de direito; ontros 
avaliam, dão preço a cousas e dão opinião sobre 
consas. Portanto dos primeiros, como julgadores 
interpõem-se recenrsos; não assim dos segundos. 
Assim os lonvados em seguros, em avarias, em 
sociedades são juizes, mas não o são os que, por 
exemplo, fôrem simplesmente nomeados para exa- 
minar contas, documentos ou livros commerciacs, 
ou fazendas avariadas, ete. (Dice. Jur. Com). Os 
arbitradores fôram creados pelo artigo 37 do de- 
creto de 29 de julho de 1886, confirmado pela 
carta de lei de 1 de dezembro de 1887, extinctos 
pelo artigo 10 do decreto n.º 2 de 15 de setembro 
de 1892, restabeleceram-se pelo decreto de 23 de 
dezembro de 1897, cujo regulamento é de 12 de 
novembro de 1898. A portaria de 26 d'abril de 
1898 determina que os conselheiros presidentes 
das Relações fixem um praso de 30 dias para os 
antigos arbitradores requererem a sua reintegra- 
ção. São considerados empregados publicos, e 
como taes sujeitos ao imposto industrial sobre os 

















| emolnmentos que recebem, (Dee. de 24 de novem- 


bro de 1892), devendo ser tributados pela verba 
n.º 20 da tabella geral das industrias e não pela 
verba n.º 196 (Deer. de 9 de março de 1893). 

Arbitragem. Não ha sociedade, nem legisla- 
ção, por mais antigas que sejam, onde não figure 
a arbitragem. Foi ella decerto a primeira das 
jurisdieções, e, mesmo depois de instituídos os 
tribunaes regulares, não cessam de exercer ma- 
nifesta a influencia na resolução dos conflictos e 
contendas. Em 1873, os governos portuguez e in- 
glez recorreram å intervenção do presidente da 
republica franceza, para se definir por uma vez 
se era a Portugal ou se à Inglaterra, que por di- 
reito pertencia a posse da bahia de Lourenço 
Marques, na costa oricntal da Africa, sendo à 
arbitragem do magistrado francez favoravel a 
Portugal. A arbitragem implica a idéa de um 
compromisso que prende as partes e as obriga a 
respeitar a sentença arbitral, a não ser que os 
arbitros apresentem um julgamento injnsto ¢ con- 
trario á razão, podendo em-casos taes deixar de 
se cumprir o que elles hajam prescripto. Em todo 
o caso a arbitragem deve considerar-se como nm 
recurso valioso para pôr termo aos couflictos que 
não interessam directamente a salvação dos es- 
tados. 

Arbonça. Pov. da freg. de S. Bartholomen do 
Rego, concelho de Celorico de Basto, distr. de 
Braga. 

Arbués Moreira (Francisco Pedro de). Coro- 
nei de engenheiros, cavalleiro da ordem de 
S. Bento d'Aviz; falleceu em 1844. Escreveu : 
Carta das linhas do Porto, com a deseripção his- 
torica do sitio, Lisboa, 1834. © uma folha litho 
graphada contendo a planta, e em breves pala- 
vras o que o autor chama Descripção historica. 

Arbués Moreira (Joaquim Lucio). (General 
de brigada reformado. N. a 7 d'agosto de 1816, 
f. na Cruz Quebrada a 15 de ontubro de 1902. 
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Era empregado civil do ministerio da gnerra, e 
chegou a primeiro oflicial com a graduação de 
coronel do quadro da administração militar. Por 
decreto de 14 de maio de 1884 foi nomeado chefe 
da repartição de contabilidade do ministerio da 
guerra, em conformidade com as disposições de 
plauo para a reforma da contabilidade publica, 
approvada pela carta de lei de 25 de juuho de 
1881. Exerceu este logar até 1597, em que reque- 
reu a reforma, sendo então reformado no posto 
de general de brigada. Arbués Moreira era com- 
mendador ¢ oficial da ordem de Aviz, condeco- 
rado com a medalha das campanhas da liberdade, 
algarismo 2, e comendador da ordem de Car- 
los I1, de Hespanha. 











Arca. Appellido nobre em Portugal, onde se | 


encontra a partir do reinado de D. Fernando 1. 
O primeiro que o nsou foi Fernão Gonçalves de 
Arca, natural de Evora e conselheiro d'estado de 
D. João I. Tem brazão completo: eseudo esquar- 
telado, no primeiro e quarto de ouro uma faxa 
vermelha; no segundo « terceiro enxadrezado de 
ouro e vermelho de tres peças em faxa e outras 
tantas em pala ; elmo de aço aberto; timbre um 
galgo preto sentado. V. Arcas. 

Arca. Pov. c freg. do Espirito Santo, da prov. 
da Beira Alta, cone. de Oliveira de Frades, com. 
de Vouzella, di e bisp. de Vizeu; 524 hab. e 
127 fogos. Vem escola do sexo masc.; a pov- dista 
1 k. da séde do eoneclho. Foi antigamente da co- 
marca de Tondella, cone. de 5. João do Monte, 
e tambem pertencen à antiga comarca de Lafões. 
O cura era apresentado pelo vigario d'Alcofra. 
Todo o povo d'esta freguezia era caseiro dos fra- 
des de Santa Cruz de Coimbra. Arca é terra 
muito fertil; o seu nome é corrupção de ara. 
Junto à egreja ha um dolmen, celtico (ara), que 
deu o nome à freguczia. É como uma meza, ou 
altar, que consta de tres pedras postas ao alto, e 
de uma grande lagem, que tem 15 palmos de vão, 
e 20 de comprimento, a qual corre sobre as tres 
que estão levantadas. Passa n'esta freguezia o 
rio de Val de Mouro, que nasce no Monte Têso, 
e morre no Alfusqueiro, junto a Bolfiar. Pertence 
à 2.º div. mil. e ao distr. de recrutamento e de 
reserva u.” 14, com a séde em Santa Comba Dão. 

Arca, pov. e teg. de S. Mamede, da prov. do 
Minho, cone. e com. de Ponte de Lima, distr. de 
Vianna do Castello, arceb. de Braga; 771 hab, e 
42 fog. A pov. dista 3 k. da séde do cone. e per- 
tence à 3.º div. mil. e ao distr. de recrutamento 
e de reserva n.º 3, com a séde em Vianna do Cas- 
tello. || Pov. na freg. de S. Martinho, de Cavallões, 
cone. de V. Na de Famalicão, distr. de Braga 

Pov. na freg. de Santa Maria, de 'Turiz, cone. 
de Villa Verde, distr. de Braga. 

Arca d'Agua. Pov. da freguezia de Parauhos, 
cone. e distr. do Porto. | Pov. na freg. de S. Pe- 
dro, de Palmella, cone. de Setubal, distr. de Lis- 
boa. | Monte na freg. de S. Brissos, cone. e distr. 
de Beja. À 

Area e contrato. F este o nome com que se 
designa o systema adoptado em 1641 para com 
pouco dispendio do Estado conse 
uhias de cavallos na força que se julgava neces- 
seria Aos capitães entregava el-rci mm certo 
nnmero de cavallos quando sc levantava a com- 
panhia, e a conservação dos animaes corria por 
conta do conmandante que para esse fim recebia 
iño das mostras uma certa quantia pro- 


























var as compa- i 


porcionada 4 força que se achava estabe 
para a companhia. Diz o conde da Ericeira 
seu Portugal Restaurado, que esta industria era 
tão ntil que parecia milagrosa pelo effeito; al 
guns militares, porin, que depois escreyerai 
sobre o assumpto, não seguiram a mesma opi- 
nião, e apontam as fraudes a que era sujeito este 
systema emineutemente descentralisador. 

Area Pedrinha. Pov. na freg. de S. Mamede, 
de Travanca, cone. da Feira, distr. d'Aveiro. || 
Pequeno ribeiro, na prov. do Douro, que nasce 
na freg. de S. Miguel do Souto, passa a Arada, 
rega, móc, c mette-se na ria d'Aveiro. 

Arcã, Pov. na freg. de S. Lourenço, de Riba 
Pinhão, cone. de Sabrosa, distr. de Villa Real. 

Arcabuzado (Quinta do). Na freg. de Santa 
Maria, de Barbella, conce. e distr. de Villa Real 

Arcabuzeiro. Soldado que ia á guerra armado 
de arcabuz; o que fazia os arcabuzes, especie de 
arma de fogo que tinha a arca do cano um pouco 
mais larga que a das espingardas. 

Arcade. Socio da academia denominada Ar- 
cadia. 

Arcadi cicdade litteraria fundada em Por- 
tugal em 1756 no tempo d'el-rei D. José, por ini- 
ciativa de Antonio Diniz da Cruz e Silva e Ma 
nuel Nicolau Esteves Negrão, aos quaes se asso- 
ciou o dr. Autonio Gomes de Carvalho, que com 
elles organisou o projecto dos estatutos. O fim 
d'esta sociedade era pôr termo a uma infinidade 
de outras que existiam, estragando o gosto litte- 
rario, em vez de o educarem e aperfeiçoarem. A 
Arcadia ora se reunia na real Casa das Necessi- 
dades, ora na Junta do Commercio. Ali se liam 
poesias e se faziam dissertações em prosa sobre 
a refórina litteraria. O logar onde se remia cha: 
mava-se Marte Menalo. Cada socio adoptava e 
nome d'mn pastor, nome com que passaram à 
posteridade, a ponto de serem por elle mais co- 
nhecidos do que pelo nome proprio. Estes nomes 
eram os seguintes: Domingos dos Reis Quita, Al- 
cino Micenio; Fr. José do Coração de Jesus, Al- 
meno ; Francisco José Freire, Candido Lusitano; 
Claudio Manuel da Costa, Lanceste Saturnio ; 
Antonio Ribeiro dos Santos, Elpino Duriense ; 
Antonio Diniz da Cruz e Silva, Elpino Nona- 
eriense ; Pedro Antonio Corréa Garção, Corydon; 
Francisco Maunel do Nascimento, Filinto Elisio; 
Domingos Maximiano Torres, Alfeno Cynthio, A 
Arcadia deixou de existir em 1776, pela dispersão 
de muitos dos seus socios, mas a sna influencia 
protrahiu-se até ao nascimento do romantismo, e 
é a sua escola que torna brilhante o ultimo pe- 
riodo das letras classicas em Portugal. A Arcadia 
procurou renascer uos fins d'aquelle seeulo, com 
o titnlo de Nova arcadia, on Academia das bellas 
letras, mas depois de ter publicado o Almanach 
das Musas, unica produeção da sua ephemera e 
ingloriosa existencia, extinguiu-se ante as ag- 
gressões de Bocage, que d'clla fazia parte, com 
o nome de Elmano Sadino. 

Arcaes. Pov. da freg. de S. Pedro de Athey, 
cone. de Mondim de Basto, distr. de Villa Real. 

Arcam. Pov. da freg. de Santa Marinha, de 
Avanca, conc de Estarreja, distr. d'Aveiro. 

Arcão. Pov. na freg. de S. Salvador, de Me- 
drões, conc. de Santa Martha de Penaguião, distr 
de Villa Real.) Quinta na freg. de S. Lourenço, 
de Arranhó, cone. de Arruda dos Vinhos, distr. 
de Lisboa. | Rio do Alentejo, que nasce em nm 
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olho d'agua a 3. k. ao N. da villa de Grandola, 
chamado Borbolegão; é da grandeza da roda 
d'um carro e sente-se grande rumor subterraneo, 
às vezes. Morre no Sado, depois de se lhe terem 
reunido alguns regatos. Este rio cra coutado, e 
ninguem podia n'elle pescar sem licença dos mes- 
tres d'Aviz. Às margens são todas cobertas de 
frondoso arvoredo. O Arcão, debatendo-se furioso 
contra um enorme rochedo, fez nma ponte natu- 
ral formosissima, sobre a qual passa um carro 
com segurança e commodidade. 

Arcas. Appellido nobre de familia portugueza 
O solar era no territorio de Valle das Arcas, prov- 
do Alemtejo, termo de Montemor-o-Novo. Brazão: 
o mesmo que vae indicado em Arca. 

Arcas (Francisco d' Assis Pereira do Lago, vis- | 
conde das). Antigo deputado, e abastado proprie- 
tario no concelho de Macedo de Cavalleiros. N. a 
8 de janeiro de 1844. Era filho de João Silverio 
de Sá Pereira de Lago, fidalgo da Casa Real e 
administrador do vinculo de S. Francisco d'As- 
sis da Quinta do Mosteiro na villa de Chaves, e | 
de sua mulher, D. Mathilde de Gouvêa de Moracs | 
Sarmento, filha de João Evangelista Nogueira , 
de Moraes Sarmento, fidalgo da Casa Real, te- | 
uente-corouel de cavallaria. O visconde das Ar- 
cas casou em 1867 com D. Carolina Candida 
d'Almeida Pessanha, filha de Manuel d'Almeida | 
Pessanha, par do reino, e de D. Carolina The- 
reza Rodrigues. 

Arcas. Pov. ua freg. de S. Vicente, de Boin, 
conc. de Louzada, distr. do Porto. || Pov. na freg. 
de Santo André, de Christzllos, cone. de Louza- 
da, distr. do Porto. || Pov. na freg. de S. Marti- | 
nho, de + scapães, conc. da Feira, distr. d'Aveiro. 

| Pov. na freg. de S. Pedro, de Mões, cone. de 
Castro Daire, distr. de Vizeu. | Pov. na freg. de 
Santa Maria, de Rendufinho, conc. de Povoa de 
Lanhoso, distr. de Braga. || Pov. na freg. de N. 
S. da Conceição, de Sever, cone de Moimenta 
da Beira, distr. de Vizeu. || Pov. na freg. de 55. 
Pedro, de Souto, conc. de Penedono, distr. de 
Vizeu. || Pov. na freguezia de Santa Eulalia, de 
Villa de Punhe, conc. e distr. de Vianna de Cas- 
tello. || Pov. na freg. de S. Salvador, do Pinheiro 
conc. de Guimarães, distr. de Braga. || Pov. na 
freg. de Santo Estevão, de Geraz do Minho, cone. 
de Povoa de Lanhoso, distr de Braga. || Pov. na 
freg. de S. Mamede, de Talhadas, cone. de Sever ' 
do Vonga, distr d'Aveiro. || Casal na freg. de S. 
Pedro, de Palmella, cone. de Setubal, distr. de 
Lisboa. || Monte na freg. de N. S.º da Assumpção, 
de Tinhella, conc. de Valle de Passos, distr. de 
Villa Real. || Quinta na freg. de S. Pedro, e cone. 
de Penedono, distr. de Vizeu. 

Arcas e Nozellos. Pov. e freg. de Santa Ca- 
tharina da prov. de Traz-os-Montes, cone. e com. 
de Macedo de Cavalleiros, distr. e bisp. de Bra- 
gança; 607 hab. e 149 fogos. Teve foral dado por 
D. Diniz em 1 de abril de 1284. N'este foral 
dão-lhe o nome de Nozellos. Tem tambem uma 
sentença dada em Porto de Móz, a 7 de fevereiro 
de 1438, sobre os seus fóros, em instrumento feito 
na Granja a 14 d'abril de 1447, Não se chegou a 
expedir foral novo, mas fizeram-se os apontamen- 
tos na reforma de D. Manucl. Arcas tem escola 
do sexo masc. À pov. dista 18 k. da séde do conc. 
Pertence à 6.º div. mil. e ao distr. de recruta- 
mento e de reserva n.º 10, com a séde em Miran- 
della. 
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Arcaus. Vallado real do sul, na leziria de Villa 
Franca de Xira, no Tejo. 

Arcavilla (Casal da). Na freg. de N. S: d'As. 
sumpção, e cone. d'Azambuja, distr. de Lisboa. 

Arcaz. Area, caixão grande com ou sem ga- 
vetões. Movel destinado nas sacristias das egre- 
jas para arreeadação dos paramentos e alfaias 
que servem nas cerimonias do culto. 

Arce. Familia nobre portugueza, oriunda das 
Asturias. Brazão: cinco flôres de liz picadas de 
oiro e azul, assentadas em sautor, e uma borda- 
dura composta de duas ordens de escaques de 
oiro e vermelho. 

Arcebispa. Monte na freg. de Santa Cathari- 
ua, de Sitimos, conc. Alcacer do Sal, distr. de 
Lisboa. 

Arcebispado, Jurisdicção de arcebispo, terri- 
torio da sua diocese, séde do seu governo, titulo 
da sua dignidade, paço da sua residencia, rendas 
da sua mitra. 

Arcebispal. Pertencente ao arcebispo, á sua 
jurisdicção, beneficio ou dignidade. 

Arcebispo. Prelado metropolitano superior ao 
bispo na hierarchia 
ecelesiastica, e que 
tem bispos sufiraga- 
neos. Segundo os ar- 
midoutos os arcebispos 
timbram as suas armas 
com um chapéo forra- 
do de côr verde com os 
cordões entrelaçados 
de seda e pendentes 
com dez borlas em qua- 
tro ordens de cada la- 
do e uma cruz simples, 
com uma só travessa, ponteada de ouro, posta por 
baixo do chapéo e a ER por detraz do esendo. 

Arcediago. Primitivamente, o primeiro, o mais 
antigo dos diaconos, que secundava o bispo nas 
funcções exteriores, e particularmente na adini- 
nistração do temporal. Modernamente, ceclesias- 
tico investido pelo bispo de certos poderes c do 
direito de visita aos curas da diocese. 

Arcediago. Quinta na freg. da Sé, cone. e 
distr. de Evora. 

Arcella. Pov. na freg. de S. Christovão de 
Nogucira, cone. de Sinfães, distr. de Vizeu. || 
Pov. na freg. de S. Pedro, de Gondalães, conc. 
de Paredes, distr. do Porto. || Pov. na freg. de S. 
Victor, conce. e distr. de Braga. 

Arcellas. Pov. na freg. de S. Pedro, de Azu- 
rem, conc. de Guimarães, distr. de Braga. || Pov. 
na freg. de Santa Maria, de Lamaçaes, conc. e 
distr. de Braga. 

Arcellos. Pov. da freg. de S. Lourenço, de 
Matto, coue. de Ponte de Lima, distr. de Vianna 
do Castello. 

Arcena e Arcena pequena, Duas povoações 
da freg. de S. Pedro de Alverca, cone. de Villa 
Franca de Xira, distr. de Lisboa. 

Archa. Arma de que usavam os archeiros. Vem 
de arco que era a arma dos antigos archeiros que 
depois se substituiu pela machada, fazendo então 
a archa de armas. || Archa de roseira, especie de 
frécha farpada. 

Archangelo Jovene (José). Bacharel em leis, 
pela Universidade de Coimbra, e professor da 
lingua franceza. Escreveu: Arte de grammatica 
para aprender a lingua franceza por meio da por- 
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tugueza, Coimbra, 1761; Ortkegraphia franceza, 
vecopilada em regras abreviadas, Coimbra, 1761; 
Mappa orthoyraphico, para se ler com brevidade, e 
sem maior uso, a esevipta franceza, Lisboa, 1172. 
Parece ter havido outra edição anterior, em 
Coimbra, 1769. 

Archanjos. (Fr. Antonio dos). Frade menor 
da provincia dos Algarves e provincial da ordem. 
N. em Evora, em 1632, fal. no convento de Xa- 
bregas a 25 de fevereiro de 1052. Era filho de 
Domingos Fernandes e Agueda Jorge. Estudou 
para a ordem de S. Francisco, onde foi um bri- 
lhante oruamento. Ensinou philosophia e theolo- 
gia aos seus religiosos, até que jubilou na cadeira 
de Prima. Depois de ter oceupado varias prela- 
sias da ordem com summa prudencia, foi eleito 
provincial a 8 de setembro de 1663. Na Curia 
E preencheu as obrigações de diligente 
procurador dos negocios domesticos da sua pro- 
vincia. Foi qualificador do Sauto Oflicio. Exami- 
nador das ordens militares e prégador d'el-rei 
D. Pedro 11. O P. Francisco da Fonseca, na Evo- 
ra gloriosa, pag- 410, chama-lhe prégador insigne. 
Escreveu: Sermão nas honras que fez a cidade de 





Tavira em o Reyno do Algarve na morte do Sere- | 


nissimo Senhor D. João IV, Rey de Portugal, 
Lisboa, 1657; Sermão de Santa Clara exposto o 
Sautissimo no seu convento de Lisboa, Lisboa, 1664; 
outra edição em Coimbra, 1672; sahiu traduzido 
em castelhano por dr. Estevão de Aguilar y Zu- 
niga com outros sermões do livro intitulado: Lau- 
rea Portugueza, Parte IL, Madrid, 1679; Sermão 
da Immaculada Conceição de N. Senhora na Ca- 
pella Real assistindo S. Magestade, e Alteza em 8 
de Dezembro de 1664, Evora, 1665; outra edição 
em Coimbra, 1672; Sermão na profissão da Ma- 
dre Soror Brites da Madre de Deus, filha de Fer- 
não da Sylva de Souza, e Menezes,e de Dona Guio- 
mar da Sylva e Mello, dia de S. José exposto o 
Santissimo em o Convento do Salvador em Evora, 
Lisboa, 1664; outra edição em Coimbra, 1672; 
Sermão na Dedicação de N. Senhora do Loureto 
reedificada pela Nação Italiana patente o Santis- 
simo, Lisboa, 1696; Sermão da quarta terça feira 
da Quaresma na Capella Real, Lisboa, 1687, sa- 
hiu com outros sermões na Laurea Portugueza. 
Archanjos. (Fr. Autonio dos). Religioso da 
ordem de S. Francisco, provincial da sua ordem 
e theologo distincto. N. em Lisboa; era filho de 
*aschoal Luiz, e de Domingas Antunes, que o edu- 
caram tão virtuosamente, que logo na adolescen- 
cia deixou o mundo e buscou a religião sera- 
phica, professando no convento de S. Francisco, 
de Setubal, da provincia dos Algarves, a 11 de 
março de 1656. Aprendeu as sciencias escolasti- 
cas com tal viveza de engenho como quem as ha- 
via de cusinar, exercendo o magisterio até que ju- 
bilou. Da profundidade das suas letras assim theo- 
logicas como juridicas, tambem deu exuberantes 
provas, em 29 de maio de 1700, em Roma, no ca- 
pitulo geral da sua ordem, defendeudo umas con- 
clusões de toda a theologia, e direito canonico, 
dedicadas a el-rei D. Pedro 11, cujo retrato se 
via aberto primorosamente n'uma grande lamina 
ao qual veneravam as quatro partes do mundo, 
adquiriudo não pequena gloria o scu nome com a 
promptidio e seicneta com que respondia ús 
maiores dificuldades. Depois de ser confessor das 
giosas do mosteiro de Santa Clara, de Beja, 
e guardião do convento de Nabregas, secretario, 
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definidor, custodio da provincia, e qualificador 
do Santo Oficio, foi eleito ministro provincial 
por moto proprio impetrado por D. João VI, o 
qual, no convento de Santa Maria de Xabregas, 
se publicou a 14 de setembro de 1737, com geral 
acclamação de toda a provincia. Inprimiu: Pro- 
lusio Encomiastica in generalibus comitiis tolius 
ordinis Fratrum Minorum Seraphici Patris Nos- 
tri Francisci Rome celebratis 29 die mensis Maij 
anno Jubilee, 1700, Romæ, 1700, Consta de de- 
zoito elogios exteusos de obra lapidaria em lou- 
vor do reino de Portugal, e nação portngucza, 
servindo de preludio estas inscripções latinas 
como problematica questão ás Conclusões que de- 
fendeu. 

Archeiro. Soldado da guarda principal propria 
da casa de Borgonha, que veiu para Castella 
com o imperador Carlos ia Era uma guarda no- 
bre que se reformou com a entrada de Filippe Y 
em lespanha. Está n'ella a origem das modernas 
guardas da Casa Real, isto é, das guardas inter- 
nas ou palatinas da pessoa real. À guarda dos 
archeiros foi introduzida em Portugal, por D. Se- 
bastião, a pretexto de Lisboa cstar invadida 
por muitos hereges. Os archeiros uunca perten- 
ceram a qualquer milicia militar, capaz de entrar 
em guerra. Hoje ainda na córte de Portugal se 
ostenta aos lados dos coches reaes nas grandes 
solemnidades a guarda real dos archeiros, com 
as suas casacas e calções de côres variega- 
das, chapéos armados, meia esticada. sapato de 
fivela, alabarda vistosa e brunida. I'antes, nas 
fileiras d'esta guarda real só tomava parte a mais 
selecta nobreza; hoje as suas funeções são desem- 


| penhadas por pessoas da classe baixa. Corres- 


ponde na côrte portugueza, aproximadamente, ñ 
guarda suissa dos antigos reis de França, e cons- 
titue uma milicia permanente de apparato nos 
actos solemnes. Compõe-se d'um capitão com- 
mandante e de um tenente, honorarios, dois sar- 
gentos, seis cabos, sessenta soldados effectivos é 
cento e quarenta honorarios, um tainbor e um 
pifano. O cargo de commandante da guarda real 
drs archeiros é aiuda hoje um alto cargo na córte 
Esteve na casa dos condes de Mesquitella e pre- 
seutemente é desempenhado pelo sr. duque de 
Palmella. Nas vesperas das grandes festas da 
côrte, pcreorriam as ruas da cidade dois arel 
ros com o seu fardamento, munidos d'um tambor 
e d'um pifano, parando å porta dos diversos ser- 
viçaes do paço, onde tocavam n'aquelles instru- 
mentos uma antiga melodia. Este costume, que já 
esti abolido, vciu de Castella, onde o receberam 
dos sens monarchas allemies ou austriacos. Na 
Universidade de Coimbra tambem chamam ar 
cheiros aos empregados incumbidos de fazerem a 
policia academica. 

Archeologia. Sciencia das cousas antigas, que 
comprehende o estudo de toda a antiguidade. 
Divide-se em dois ramos: a archeologia da arte 
que tem por objecto os monumentos artisticos, € 
a archeologia dos utensilios, que estuda as armas 
e os objectos de uso domestico. Entre nós os tra- 
balhos de arehcologia teem sido distinctamente 
cultivados. Além de eruditos antiquarios (V. An- 
tiguidades) ha a apontar abalisados archeologos, 
taes como Estacio da Veiga, Possidonio da Silva, 
Martins Sarmento, Leite de Vasconcellos, Gabriel 
Pereira, ete. Em 1578 publicou Possidonio da 
Silva o livro Elementos de archeologia, trabalho 
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approvado pela junta consultiva de instrucção 
publica. O Boletim da Keal Associação dos Ar- 
cheologos, cte., e o Archeologo oraçao ete. en- 
cerram muitas noticias sobre a archeologia na- 
cional. 

Archeologica Lusitana (Sociedade). V. Se- 
tubal. 

Archeologico do Carmo (Museu). E' devido å 
iniciativa do architecto da Casa Real c archeo- 
logo enthusiasta, Joaquim Possidonio Narciso da 
Silva, fallecido em 24 de março de 1896, inicia- 
tiva persistentemente auxiliada pela Real Asso- 
ciação dos Architectos Civis e Archeologos Por- 
tuguezes, a principio denominada Associação dos 
Architectos Portuguezes, que sempre o tem man- 
tido, melhorando-o quanto póde com os seus di- 
minutos recursos. Acha-se estabelecido desde 
1868 nas ruinas a que, por effeito do terremoto 
de 1 de novembro de 1755, ficou reduzida a 
egreja de Nossa Senhora do Vencimento do 
Monte do Carmo, maudada coustruir em 1389 
pelo condestavel D. Nuno Alvares Percira junta- 
mente com o grandioso convento de carmelitas, 
em que professou, e que serve hoje de quartel da 
guarda municipal de Lisboa. Por diligencias do 
fallecido conde de S. Januario, que depois de 
Possidonio da Silva foi presidente d'aquella be- 
nemerita Associação, realisaram se n'este edificio 
importantes obras a expensas do Ministerio das 
Obras Publicas, sendo então ministro o actual 
presidente da mesma Associação sr. conselheiro 
Augusto José da Cunha, e director da extincta 
dirceção de edificios publicos o engenheiro sr. J. 
V. Mendes Guerreiro, que por todos os meios ao 
seu alcance facilitaram o melhoramento da ins- 
tallação do Museu, a ponto de se tornar hoje a 
todos os respeitos digno de ser visitado. N'elle 
estão expostas verdadeiras preciosidades archeo- 
logicas e artisticas: machados de pedra e de 
bronze, monumentos varios do tempo dos roma- 
uos, collecções de azulejos, tumulos de varões 
illustres portuguezes, etc., etc. Algumas obras 
complementares, que são indispensaveis, parte 
encetaram-se já, parte estão projectadas e até 
coneluidos os respectivos orçamentos, como, por 
exemplo, o restabeleclmento da serventia do edi- 
ficio pela porta lateral do sul. Em 1900 publicou 
a Associação uma larga e minuciosa descripção, 
escripta pelo eminente archcologo sr. Gabriel 
Pereira, socio conservador do Museu, intitula- 
da O Museu Archeologico do Carmo, interessan- 
tissimo folheto, que está ali exposto á venda, A 
admissão dos visitantes é por meio de bilhetes, 
on individuaes (100 réis) ou de familia (200 
réis). As photographias das principaes salas do 
Museu, que se admiram n'uma das vitrines, são 
as que estiveram na secção da exposição portu- 
gueza em Paris no anno de 1900. V. Architectos 
Vivis e Archeologos Portuguezes. 

Archeologo. Individuo versado na archeologia. 

Archeologos Portuguezes (leal Associação 
dos Architectos Civis e). V. Architectos Civis e 
Archeologos Portuguezes. 

Archiatro. O primeiro, o chefe dos medicos ; 
o medico do rei. Os archiatros em Portugal, na 
edade media, chamavam-se physicos. 

Archino. lov. da freg. do Espirito Santo, d'Ot- 
ta, cone. d'Alemquer, distr. de Lisboa. || Casal na 
freg. de Santa Martha, de Villa Nova da Rainha, 
conuc. d'Azambuja, distr. de Lisboa. 
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Architecto. Artista que risca os edificios, faz 
as plautas, alçados e orçamentos, e dirige as 
coustrucções segundo as regras da architectura. 
Distingne-se o architecto do engenheiro e do 
mestre d'obras. Ao engenheiro cabem unicamente 
os trabalhos em que se attende mais á solidez, © 
à conveniencia da construcção do que 4 belleza 
das fórmas, assim como lhe compete a construcção 
de estradas, poutes, etc., o que não compete ao 
architecto, O mestre d'obras é em geral um ho- 
mem pratico, sem grandes conhecimentos techni- 
vos e que ordinariamente começou por ser 
pedreiro ou carpinteiro. O architecto deve nos 
seus trabalhos attender especialmente á frma 
do edificio e à sua decoração. Deve fazer iuter- 
vir nas suas obras o elemento artistico a que o 
engenheiro não é obrigado a dar a mesma im- 
portancia. À architectura floresceu em Portugal, 
e podem-se apontar os nomes dos insignes artis- 
tas, como vinculados aos monumeutos que cous- 
tituem a gloria do paiz. Os mais antigos archi- 
tectos, que encontramos, são: Affonso Martins 
architecto d'Odivellas, no tempo d'el-rei D. Diniz 
e Domingos Domingues, autor do chamado claus- 
tro de D. Diniz em Alcobaça, e que é considerado 
o mais antigo exemplar da architectura ogival 
em Portugal. Outro nome, immortalisado por 


' Herculano, no seu notavel romauce A abobada, 


é o de Affonso Domingues, primeiro architecto do 
convento da Batalha, que levantou a abobada da 
sala do capitulo, que é uma verdadeira maravi- 
lha de elegancia e arrojo. No mesmo convento 
trabalharam Fernando d'Evora, mestre Matheus 
Peruandes, e outros. E’ tambem do tempo de D. 
João I o architecto João Garcia, cujas obras 
mais notaveis são: Nossa Senhora da Oliveira em 
Guimarães e o mosteiro benedictino de S. João 
da Pendorada. Sabe-se que D. Nuno Alvares Pe- 
reira deu a Affonso Eaunes a direcção das obras 
mandadas fazer no convento do Carmo, de Lisboa; 
que Martins Annes era mestre d'obras de D. 
Affonso v; que Pedro Affonso dirigia certos tra- 
balhos em Santa Cruz de Coimbra em 1436, no 
reinado de D. Duarte. Varios architectos traba- 
lharam no magestoso monumento de Belem; taes 
são, cutre outros, Boytac, que tambem construiu 
o convento de Jesus, em Setubal, e cujo busto se 
vê esculpido n'uma pilastra do pulpito dos Jero- 
nymos ; Toa de Castilho, que foi o suecessor de 
Boytac, e que tambem esteve algum tempo en- 
carregado dos trabalhos da Batalha, depois da 
morte do mestre Matheus. Os architectos que 
havia em Portugal não eram suficientes para a 
grande quantidade de obras que se emprehen- 
diam por todos os lados, com as sommas enormes 
provenientes do commercio do Oriente, por isso 
el-rei D. Manuel mandou vir de França, em 1517, 
Nicolas, que dirigiu o trabalho do portal dos 
Jerouymos. Além dos architectos já meucionados, 
existiam tambem Pantaleão Dias, architecto da 
antiga egreja de Santo Antonio, de Lisboa; Thia- 
go de Castilho, irmão de João de Castilho e que 
trabalhou nos paços de Coimbra, e no convento 
de Santa Cruz; João Cordeiro, architecto dos 
paços de Cintra, e outros. Thiago, Francisco e 
Miguel Arruda pertencem ao tempo de D. João m. 
Miguel Arruda era militar e levantou varias for- 
tificações na India e Africa. Devem-se tambem 
mencionar os architectos militares, Jeronymo de 


» Castilho, filho de Thiago Arruda e digno succes- 
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sor de tio illustre nome, e André Rodrigues que. 
em 1646, levantou a fortaleza de Tanger. Tam- 
bem floresceram Lourenço Martins, architecto do 
convento de S. Francisco, d'Evora, e Luiz Fer- 
nandes, que trabalhou em Santa Maria, de Belem; 
Pedro de Meada, architecto militar de D. Sebas- 
tião, e Nicolau de Frias, seu architecto civil. 
Balthazar Alvares foi o encarregado de levantar 
em 1598 o mosteiro de S. Bento da Saude, actual- 
mente o palacio das Côrtes. Por esta epoca, era 
architecto da Inquisição Mathens do Couto, que 
deixou n'um primoroso livro de debuxos, que di- 
zem existir ua Torre do Tombo, os desenhos dos 
principaes edifícios que n'este reino pertenciam 
ao Santo Ollicio. Garcia de Rezende, apesar de 
não ser architecto de profissão, tinha profundos 
conhecimentos artisticos e grande amor á arte. E 
provavel que adquirisse esta especial instrucção 
dnrante as viagens que fez pela luropa, em vir- 
tude da particular estima com que o honrava o 
inquisidor-mór d'estes reinos; a elle se attribue 
o desenho da Torre de Belem. Depois da restau- 
ração de 1640 são menos frequentes os nomes dos 
architectos. Ainda assim merece mencionar-se 
Francisco Tinoco da Silva, que foi o architecto 
dos paços da Ribeira, no principio do seculo xvir. 
No reinado de D). João V, Manuel da Maia foi 
o architecto do aqueducto das Aguas Livres. As 
ruinas cansadas pelo terremoto de 1755 deram 
grande desenvolvimento ás edificações. D'este 
periodo contam-se os seguintes architectos: Eu- 
genio dos Santos, que desenhou o plano da mo- 
derna Lisboa; Carlos Mardel, autor de muitos 
edificios; José da Costa e Silva, antor do thea- 
tro de S. Carlos; Manuel Caetano de Sousa, ar- 
chitecto da Bemposta, e que levantou a torre 
d'Ajuda. No seculo x1x, contam-se João Pires da 
Fonte e José da Costa Sequeira, cujo principal 
merito é terem sido os primeiros professores de 
architectura na Academia das Bellas Artes de 
Lisboa, onde ainda hoje cursam os nossos archi- 
tectos. 

Architecto, Casal na freg. de Santo André, e 
cone. de Mafra, distr. de Lisboa. 

Architectos Civis e Archeologos Portu- 
guezes (Real Associação dos). Fundada em Lis- 
boa, uo anno de 1863, com o titnlo de Associa- 
ção dos Architectos Portuguezes pelos archi- 
tectos civis João Pires da Fonte, José da Costa 
Sequeira, Feliciano de Sousa Corrêa, Manuel 
José de Oliveira Cruz, Paulo José Ferreira da 
Costa, Verissimo José da Costa, Valentim José 
Corrêa, José Lucas dos Santos Pereira, José da 
Costa Lima, Manuel José Carneiro, João Ma- 
ria Feijó e José Luiz Nogucira, sob a iniciativa 
de Joaquim Possidonio Narciso da Silva, antigo 
architecto da Casa Real. Prinitivamente esteve 
a Associação no palacio da calçada do Combro, 
n.º 172, hoje está no edifício historico do Carmo. 
Os primeiros Estatutos pór que se regen, appro- 
von-os o decreto de 3) de janeiro de 1864; e pelo 
alvará regio de 1t de novembro do 1872 passou 
a nsar o titnlo que tem presentemente. Os se- 
gundos Estatutos, cm vigor, receberam approva- 
vão em 30 de setembro de 1579. El-rei o senhor 

» Fernando eonceden-lho em 1866 a graça do 
sen protectorado, e em 10 de maio de 1886, el rei 
o senhor D. Carlos, então principe real, substi- 
tuiu seu augusto avó, fallecido em dezembro de 
1885, acceitando benignamente o ser protector 
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da Associação e seu Presidente honorario. o 
servicos prestados por esta benemerita collecti- 
vidade são bem notorios e constam egualmente 
da Memoria historica da fundação, progresso e tra- 
balhos da Real Associação dos Architectos Civis e 
Archeologos Portuguezes desde a sua instituição até 
ao anno de 1889, Lisboa, typ. da Companhia Na- 
cional Editora, 1889, e das suas numerosas pn- 
blicações, além do Archivo de Architectura Civil, 
que principiou a ser impresso em 1865 (1.º serie) 
e do Boletim de Architectura e de Archeologia que 
teve começo em 1874 (2.º série, tom 1.º a 5.º), À 
3.º série abrange 2 vol. (tom. 7.º e 8.º): principiou 
em 1894. Da 4.º série está quasi a terminar o 
tomo 4.º, primeiro da mesma série. Cada tomo 
comprehende 12 numeros, correspondentes a trez 
annos. Como dissémos no artigo sobre o Museu 
Archeologico, tem este sido sustentado desde 1863 
pela Real Associação e «é indubitavel que o di- 
reito de prioridade da organisação do primeiro 
Museu Archeologico regularmente organisado, 
pertence indisputadamente á pleiade de beneme- 
ritos que, com Possidonio da Silva å frente, o cs- 
tabeleceram nas ruinas da egreja do Carmon, 
textuaes palavras do jornal O Economista de 16 
de outubro 1898. Corpos gerentes da Real Asso- 
ciação em 1903: presidente, conselheiro Augusto 
José da Cunha; vice-presidente, architecto, Ito- 
zendo d'Araujo Carvalheira; vice presidente, ar- 
cheologo, engenheiro J. V. Mendes Guerreiro; 
secretario da architectura, Antonio Cesar Mêna 
Junior; secretario da archeologia, Eduardo A. da 
Rocha Dias; vice-secretarios, Francisco Carlos 
Parente e Victor M. Ribeiro Conservadores do 
Museu, Gabriel Pereira e J. J. d'Ascensão Val- 
dez; adjuntos, Mena Junior e Ganhado; conser- 
vador da bibliotheca, visconde da Torre da Murta: 
thesoureiro, Ernesto da Silva. Secção de archi- 
tectura (historia e theoria da architectura, cons- 
trucção e decoração architectonica, apreciação 
das obras de arte em projecto ou em execução) : 
residente, J. V. Mendes Guerreiro; secretario, 
l. Carlos Parente; delegado, Visconde da Torre 
da Murta. Secção de archeçlogia, (archeologia ge- 
ral e desenvolvimento d'esta sciencia no nosso 
paiz): presidente, Gabriel Pereira: secretario, 
Ascensão Valdez; delegado, monsenhor conego 
Pereira Botto. Secção de construcção (construcção 
em geral, analyse chimica dos materiacs empre- 
gados uas construcções em Portugal, hygieno ap- 
plicada ás edificações): presidente, engenheiro 
Cactano da Camara Manncl; secretario, Mannel 
Joaquim de Campos; delegado, Jesuino A. Ga- 
nhado. O conselho facultativo (direcção) com- 
põe-se dos tres membros da mesa da assembléa 
geral, do bibliothecario, do thesonreiro, dos pre- 
sidentes, secretarios e delegados das secções. O 
distinetivo on insignia de que podem usar os so: 
cios é formado por tres peças unidas: uma ser- 
pente dourada, symbolo da sciencia, tendo atra- 
vés, em sentido horisontal, um machado (2.º pe- 
ça) semelhante aos machados de pedra descober- 
tos na Scandinavia, é segurando com a bôea vi- 
rada para baixo o angulo superior do frontão de 
um simile, do templo de Diana em Epleso (3.º 
peça). As columnas jonicas, o entablamento e o 
frontão, tudo prateado, dão realee ao fundo que 
é dourado. No friso e nas moldnras da cornija 
tem o seguinte titulo: Keal Associação dos Ar- 
chitectos e Archeologus Portugnezes -— 1864. O cor- 
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dão d'esta insignia é azul claro entrançado com 
fios de prata. No relatorio ultimamente publicado 
vê-se que esta Associação contava em 30 de de- 
zembro de 1902 os seguintes socios: effectivos, 
48; honorarios, 11; benemeritos, 5; correspon- 
dentes, nacionaes e estrangeiros, 65. V. Archeo- 
logico do Carmo (Museu). 

Architectura. Arte de compor e construir 
edificios, segundo as regras e proporções conve- 
nientes. E’ nma das tres artes comprehendidas 
sob a antiga denominação de artes do desenho, e 
aquella cujas manifestações mais profundamente 
impressionam o espirito. Divide-se em tres ra- 
mos.: architectura civil, que se emprega na cons- 
trueção de edificios publicos c particulares ; ar- 
chitectura militar, que tem por objecto as forti- 
ficações das cidades e praças; a architectura 
naval, que se encarrega da construeção dos na- 
vios, portos, diques, caes, ete. Cada um d'estes 
ramos sub-divide-se em differentes secções ou 
classes. Como architetera gothica ha em Portngal 
diversos edificios importantes e magnificos. Coim- 
bra, Thomar, Vizeu, Guimarães, a Batalha e Be- 
lem conservam riquezas sem preço d'esta archi- 
tectura opulenta. Entre os edificios gothicos por- 
tuguezes destacam-se o convento da Batalha e 
o convento dos Jeronymos, de Belem. N'este ul- 
timo o gothico offerece a variante, que na arte tem 
o nome de gothico manuelino, onde a symetria 
existe nas linhas geraes e primevas do edificio, 
mas não existe nas minudencias, o que permitte 
ao esculptor multiplicar prodigiosamente os or- 
natos e dar largas à sua phantasia e faculdades 
creadoras. À architectura militar é a arte da for- 
tificação. Tem por objecto levantar fortificações, 
e construir obras nas posições que se quer defen- 
der, ou que devem formar abrigos contra forças 
superiores e contra surprezas. À arte de defeza 
bem como a dos sitios teem ambas por base a 
arte das fortificações, dividida em fortificações 
de praças e em fortificações de campanha, ser- 
vindo umas, como o seu nome indica, para de- 
fender nma praça e as outras uma posição. São 
ambas permanentes ou passageiras. As tropas 
que tiram vantagem das fortificações de campa- 
nha dizem-se entrincheiradas, as que defendem 
as praças fortes sitiadas. O Livro das fortalezas 

ne são situadas no extremo de Portugal e Castel- 
a, desenhado à penna por Duarte de Armas, en- 
tre os annos de 1500 a 1507, é nma valiosa col- 
leeção de modelos da architectura militar. A for- 
mosa torre de Belem é uma joia rara d'esse ge- 
nero. Na architectura naval, parece que o gencro 
de embarcação que deve ter precedido o navio, 
é, segundo toda a apparencia, a piroga, feita or- 
dinariamente d'nm simples tronco d'arvore ca- 
vado. E' esse producto ingenuo da architeetura 
naval, que se tem encontrado junto aos restos 
das mais antigas habitações europêas couhecidas, 
Durante seculos tem progredido e desenvolvido 
extraordinariamente em todo o universo. No se- 
culo xv, os portuguezes fizeram tambem progres- 
sos na architectura naval, as suas armadas cram 
temidas, os seus navios duma forte construcção; 
o systema de ligações para as differentes peças 
de construcção, a maneira de talhar as cavernas 
para formar os delgados de vante, a união das 
peças que formavam o carro da pôpa ou almeida, 
composto de gios, porquetes e mancos, ete., tndo 
tornava os nossos navios mais perfeitos e mais 
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aptos para a navegação. Foi no seculo xvi que 
a marinha teve mais notavcis progressos. Em 1551 
o engenheiro Descharges gencralisou o systema 
das portinholas, já conhecido das portuguezes, e 
que cem annos antes havia sido notado nos na- 
vios da esquadra de Bettencourt. Este systema é 
ainda RED para as baterias. Os portnguezes © 
hespanhoes já, antes dos fins do seculo xv1, apre- 
sentavam navios de alta significação militar na- 
val, pois jogavam com muitas boccas de fogo 
montadas em reparos de madeira, chegando al- 
guns navios a terem oitenta e mais peças de ar- 
tilharia, quando o mais forte navio de guerra in- 
glez não tinha mais de cincoenta canhões. O mais 
poderoso navio que até 1535 se construiu foi o 
celebre navio portuguez S. João Baptista, o 130- 
tafogo, que tinha trezentos e seis canhões de bron- 
ze. Não se conhecem exactameute as suas dimen- 
sões, mas sabe-se que, disposto para o combate, 
recebiam as amuradas seiscentos homens arma- 
dos de mosquetes e quatrocentos soldados de ro- 
dela e espada: a artilharia cra servida por qua- 
trocentos artilheiros. O que sobretudo tornava 
este navio mais temido era um talhamar de aço 
á prôa, destinado a romper as cadeias de ferro 
que se collocavam nas barras para impedir à en- 
trada do inimigo. A actividade maritima dos por- 
tuguezes começon depois da submissão dos Al- 
garves por D. Affonso III. Após a conquista 
de Ceuta, o infante D. Henrique principion, com 
o seu impulso e a sua vigorosa iniciativa, a serie 
de descobrimentos maritimos que abriu para o 
paiz o caminho das Indias, e lhe trouxe immen- 
sas riquezas em Africa e principalmente na Asia. 
Começava a grande epoca da dynastia d'Aviz 
(1385-1580), illustrada por tanto navegador. Por- 
tugal, trasbordaudo de riquezas, era então mma 
potencia naval de primeira ordem. A architectura 
naval não se tornou verdadeiramente scientifica 
e artistica, senão em tempos mais modernos, e 
isso mais ainda pelo que respeita aos navios de 
guerra, os que fóram classificados em cinco espe- 
cies principaes, fazendo abstracção de algumas 
variações pouco importantes na fórma e nas di- 
mensões, as qnaes não alteram em nada a ordem 
da classificação. Algnns dos navios d'esta elassi- 
ficação cairam completamente em desuso, pe- 
rante os progressos extraordinarios da moderna 
artilharia naval. Entre os navios conhecidos ¢ 
usados pela marinha mercante portugueza, cita- 
remos a galera, barca, brigue, lugre, escuna, bri- 
gue-cscuna, chalupa, hiate, cutter, calique, pa- 
tacho, bateira, palhabote, etc.; não falando em 
pequenos botes N Ru aados ao transporte de gente 
e mercadorias dos nossos rios, principalmente no 
Tejo, os quaes tambem recebem diversos nomes, 
e são entre outros os seguintes: fragata de agua 
acima, falua, saveiro, varino, bote cacilheiro, ca- 
traio, cte. Data da applicação do vapor à nave- 
gação a seric ininterrupta de progressos feitos 
pela architectura naval. Não se pode fazer uma 
rezenha historica da architectura religiosa.e ci- 
vil em Portugal, porquanto são raros os edificios 
que tem sido estudados devidamente, com exce- 
pção da Batalha e de Belem, de que ha publica- 
das valiosas monographias. Do castello de Lei- 
ria, a obra mais brilhante da nossa architectura 
civil medieval, publicou o sr. Korrodi uma inte- 
ressante trabalho de reconstrueção. Outro estran- 
geiro, o sr. Haupt, publicou dois fasciculos Ácerca 
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da architectura do renascimento cm Portugal, 
trabalho ultimamente vulgarisado pela revista 

sboncuse Scrões. Mas a falta de obras especiaes 
se oppõe a que se ponderem um grande nume- 
ro de problemas artisticos com relação à nossa 
architectura. O mais importante de todos é ave- 
riguar se houve, como se aflirma, um estylo ar- 
chitectonico perfeitamente nacional. O preten- 
dido estylo manuelino apparece já anteriormente 
ao rei venturoso. Outro problema é o das escolas 
dos nossos architectos, que não podiam appare- 
cer de subito em tão adeantado grau como o inos- 
tram as suas obras. A architectura portugueza 
tem que ser estudada além do continente, porque 
logo às primeiras conquistas e descobrimentos os 
architectos militares traçam as fortificações para 
a oceupação e segurança das feitorias. Os pannos 
das muralhas e as abobadas das cisternas d'essas 
praças de guerra são obras de grande mereci- 
mento. E" pois vastissimo o campo que abrange- 
ria uma historia da architectura portugueza. E” 
de justiça citar aqui o importante trabalho do 
sr. Sousa Viterbo Diccionario historico e docu- 
mental dos architectos, engenheiros e constructores 
portuguezes ou a serviço de Portugal, cujo primeiro 
volume se publicou em 1899. N'esta notavel obra 
se encontram os melhores elementos para a his- 
toria da architectnra nacioual. 

Archivista, Official eucarregado d'algum ar- 
chivo pertencente a repartição publica ou ao cs- 
tado; o que procede a investigações nos arclivos. 
Esta profissão exige conhecimentos muito vastos. 
Para o scu bom desempenho, importa que sc es- 
teja familiarisado com os caracteres ou abrevia- 
turas e os estylos empregados nas differentes 
cpocas; a legislação, desde os seus primeiros 
actos, o direito civil, cte. Em Portugal este logar 
é exercido em cada secretaria por um oficial do 
respectivo quadro, mediante nma gratificação di- 
minuta, sem que se lhe exijam habilitações es- 
periaes. 

Archivo. Collecção de documentos manuseri- 
ptos ou impressos, que contee a historia de um 
estado, d'uma cidade ou d'uma familia. Colleeção 
de documentos relativos a uma corporação qual- 
quer. Cartorio, casa onde se guardam escripturas 
publicas, autographos, diplomas, leis c outros 
monumentos escriptos ou impressos. Publicação 
periodica contendo varios artigos de litteratura 
ou de sciencia. São notaveis entre os archivos de 
Portugal e colonias, pela grande quantidade e 
importancia dos documentos a'elles existentes, 
os seguintes: Archivo Real da Torre do Tombo, no 
angulo occidental do antigo mosteiro de S. Bento, 
hoje palacio das Côrtes (V. Torre do Tombo); o 
Archivo do extincto conselho ultramarino, que faz 
parte do ministerio da marinha e ultramar; o 
Archivo da secretaria do governo de Gôa, um dos 
mais importantes d'esta possessão; o Archivo da 
Relação de Gôa; Archivo da camara muniripal da 
mesma cidade; Archivo da junta de Fazenda do 
governo da India; Archivo da secretaria do reino, 
cte. Titulo geral de diversas publicações hebdo- 
inadarias, mnito apreciadas pelos documentos que 
transcrevem. Eutre ontras apontam-sce as segnin- 
tes: Archivo dos Açores, destinado à vulgarisação 
dos elementos iudispensaveis para todos os ramos 
da historia dos Açóres, Horta, 1375; «Archivo aço 
riano, jornal religioso e litterario de Ponta Del- 
gaila, que começou em 1 de ontubro de 1556 e ter- 
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minou em [560; Archivo de architectura. cirit. 
nalda Associação dos architectos portuguezes e 
archeologos, Lisboa, acompauhado de estampas li- 
thographadas, cujo 1.º numero sahiu em julho de 
1565 e o 8.º, ultimo, cm junho de 1867, dirigido 
or Joaquim Possidonio Narciso da Silva, e col- 
aborado por Vilhena Barbosa, Costa Sequeira, 
Teixeira de Vasconcellos, Antonio Damaso de 
Castro e Sousa, ete.; Archivo bibliographico da 
Bibliotheca da Universidade de Coimbra, publica- 
ção mensal começada em janeiro de 1901, dando 
conta dos impressos recebidos por offerta, com- 
pra e propina, catalogo dos manuscriptos e al- 
guns excerptos dos inéditos da bibliotlicea: Ar- 
chivo Commercial, semanario de Lisboa, dedicado 
aos empregados do commercio de Portugal e Bra- 
zil, cujo primeiro numero sahiu em 5 de março 
de 1864, c o 39, o ultimo, em 12 de dezembro Ho 
mesmo anno, redigido por Albano Augusto Gour- 
gelt, e collaborado por A. J. Pereira Serzedello 
Junior, José Maria d'Audrade, ete.; Archivo com- 
mercial, jornal que tratava de assumptos commer- 
eiaes, publicado no Porto; Archivo familiar, sc- 
manario pittoresco, de Lisboa, tendo começado a 
publicar-se em 26 de setembro de 1857, durou, 
depois de varias interrupções, até agosto ou se- 
teinbro de 1861, em que sahiu o n.º 43, que foi o 
ultimo, sendo ornado de estampas representando 
monumentos e vistas de paizes estrangeiros; Ar- 
chivo municipal de Lisboa (V. este nome); Archivo 
de peças divertidas e scientificas, Lisboa, 1807, 2 
folhetos em 8.º com 54 e 68 paginas; Archivo 
pittoresco, publicação illustrada, que começou em 
julho de 1857 e terminou em 1869, com o volume 
1.º; teve por editores, Castro, Irmão & C.º, foi 
fundado por uma empreza, constituida por Vi- 
cente Jorge de Castro e Thomaz d'Aquino Go- 
mes; a collabora ão era dos primeiros eseripto- 
res da epoca ; 0 Deitar pittoresco divulgava nas 
suas illustrações os mais formosos e venerados 
monumentos, bellas paizagens tanto do paiz como 
do estrangeiro, retratos de homens illustres, etc,; 
Archivo popular, semanario pittoresco, publicado 
em Lisboa, comprehendendo leituras de instruc- 
cão e recreio; sahiram 7 vol. em 4.º de 1837 a 
1843; Archivo portuguez, semanario destinado a 
todas as classes, publicado em Lisboa; sahiram 
apenas 13 numeros, tendo o 1.º a data de 11 de 
agosto de 1838; Archivo portuguez oriental, em 
que se conteem as cartas e instrucções que res- 
tam dos reis de Portngal aos vice-reis e gover- 
nadores da India no seculo xv1, e tambein as pro- 
visões, alvarás reaes e outros (dos vice-reis com- 
prehendidos na mesma epoca, tudo extrahido do 
archivo do governo na Índia, Nova Goa, 1561 ; 
Archivo rural, jornal de agricultura, artes « 
sciencias correlativas; começou a publicar-se no 
1.º de maio de 1858, sendo por muito tempo o 
nuico jornal no seu genero; foi seu fundador ¢ 
principal redactor Rodrigo de Moraes Soares, 
tendo por collaboradores dr. Isidoro Emilio Ba- 
ptista, Sebastião Bettamio d'Almeida e Manuel 
José Ribeiro; Archivo Universal, revista hebdo- 
madaria, publicaram-se 4 tomos em Lisboa, de 
1859 a 1861; eram redactores A. P. de Carvalho, 
1. F. Silveira da Motta e Rodrigo Paganino; Ar- 
chivo theutral, ou Collecção selecta dos mais mo- 
dernos dramas do theatro fruncez, representados 
no antigo theatro da Rua dos Condes; publicon -se 
esta colleeção desde o anuo de 1838 até 1845 ; 5 


























ARC 





vol. ficando o ultimo incompleto; o 1.° volume 
começa eom um artigo intitulado: Ilistoria geral 
da Arte Dramatica. 

Archivo militar. Entre as diversas medidas 
adoptadas em Portugal depois da paz de Bada- 
joz em 1801, mencionam-se a creação da inspec- 
ção das fronteiras e costas maritimas do reino 
em 20 de julho de 1802 e do Archivo militar em 
4 de setembro do referido anno, para deposito 
dos trabalhos executados na dita inspecção. Em 
1812 foi o Archivo militar collocado debaixo da 
inspecção do conmandante geral do corpo de 
engenheiros, por oceasião de ser dado um regu- 
lamento à esse corpo. Foi depois encarregado do 
expediente relativo a esses trabalhos o distincto 
oficial Franzini, que nas côrtes de 1822 tomou a 
defesa do Archivo, quando houve a idéa de o 
supprimir por occasião de se discutir o orçamen- 
to. Como a despeza que se fazia com elle era 
apenas de dois contos de réis, continuou à sub- 
sistir o cstabelecimento, que n'essa epoca reunia 
ás suas antigas attribuições a de centro dos tra- 
balhos estatísticos do reiuo. Por entre as crises 
politicas por que passou Portugal, foi continuando 
o Archivo a sua existeucia descançada mas com 
pobreza, iudifferente aos cuidados dos legislado- 
res; mas em 28 de dezembro de 1849 o ministro 
da guerra Ferreri buscou reorganisal-o e dar-lhe 
maior consideração. Por isso o dividin em tres 
secções incumbidas de todos os trabalhos geode- 
sicos, topographicos e estatisticos, de reconheci- 
mentos e itinerarios militares, de todos os traba- 
lhos relativos 4 defesa do paiz e dos projectos e 
orçamentos de obras, para construcção ou repara- 
cão de edifícios militares. A importancia que 
desde então tomou o Archivo militar foi devida á 
vreação do ministerio das obras publicas a que 
ficou pertencendo a direcção dos trabalhos geo- 
desicos e do levantameuto da carta chrorogra- 
phica do paiz; não esquecendo a paz de que Por- 
tugal tem gosado desde 1851 até ao preseute. 
Em 1865 foi decretada a reunião do Instituto 
gcographico e do Archivo militar em umn só esta- 
belecimento com o nome de Deposito geral da 
guerra, mas como esta organisação não sc tornou 
effectiva, em março do anno seguinte foi creado 
o Archivo do corpo de engenheiros, ao qual fica- 
ram pertencendo attribuições identicas às do 
Archivo militar de 1849, com a excepção dos tra- 
balhos topographicos e geodesicos. Por decreto 
de 18 de dezembro de 1869 foi extineto o Deposito 
geral da guerra e o Archivo da engenharia, e o 
serviço, que a este pertencia, ficou distribuido 
pelas secções da Dirceção geral de engenharia 
ercada pouco antes. O extincto Archivo militar, 
não sendo tão rico como seria para descjar, pos- 
suia bastantes memorias, cartas, plantas intercs- 
santes para o estudo da defesa do paiz e da nossa 
historia militar. 

Ar ‘hivo do ministerio da guerra. Creada uma 
secretaria de estado dos negocios estrangeiros e 
guerra, por alvará de 28 de julho de 1736, seguiu- 
se-lhe como consequencia necessaria a formação 
d'um archivo em que se reunissem é guardassem 
os doeumentos respectivos aos assumptos trata- 
dos n'aquella repartição; porém o terremoto de 
1755 destruiu completamente o que existia já col- 
ligido por essa epoca. Depois d'aquella catastro- 
phe foi a secretaria de estado transferida para o 
palacio do Patco das Vaceas, em Belem, e ahi se 
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estabeleceu novo archivo que foi crescendo e 
augmentando até 1820. Mudando-se meste auno 
outra vez para a capital a secretaria de estado, 
visto que Belem estava bastante distante, for- 
mou-se um outro archivo já então privativo e 
exclusivo de negocios militares, porque o antigo 
ministerio dos estrangeiros e guerra foi dividido 
em dois. Vieram depois as luctas da liberdade e 
entrada de D. Pedro IV em Lisboa, o que den 
logar a eomeçar-se ainda outro archivo separado 
e distincto do que já existia. O que havia desde 
1820 a 1833, bem como os documentos relativos 
ao cerco do Porto, o archivo do conselho de 
guerra, então extincto, e os de outras repartições 
que por esse tempo fóram cgualmente extinctas, 
tudo recolheu ao palacio do Pateo das Vaccas, 
para ahi se juntar ao que existia guardado desde 
1755 até 1820. Em 1845 foi encarregado o major 
de engenheiros Bergara de inspeccionar esse ar- 
chivo, e, no desempenho d'essa comissão, inuti- 
lisou muitos papeis que julgou futeis, separou 
o que dizia respeito á guerra peniusular, e re- 
metteu para o archivo EE e inspecção d'obras 
publicas os documentos que entendeu deviam ser 
guardados « depositados n'estas duas repartições 
Em 1860 fóram incumbidos Felner e Jorge Fi- 
ganitre de separarem os documentos relativos 
aos negocios estrangeiros, existentes no archivo 
que em 1845 havia sido transferido do Patco das 
Yaccas para o palacio da Ajuda, e que postc- 
riormente foi mudado para as casas do Jardim 
Botanico. Em 1865 Luiz Travassos Valdez teve o 
encargo de proceder á coordenação do archivo 
do extincto consclho. Sendo, porém, cste oflicial 
nomcado chefe de estado maior da primeira di- 
visão em abril de 1866, foi incumbido d'essa 
commissão Claudio de Chaby. Pelas diligencias 
e zelo d'este distincto oficial acham-se hoje cui- 
dadosamente guardados na Torre do Tombo mi- 
lhares de documentos de grande valia e existem 
publicados quatro volumes contendo uma Synopse 
dos decretos e papeis remettidos para o archivo 
nacional, comprehendendo os annos decorridos 
desde a acelamação de D. João IV até ao fim do 
reinado de D. João V, e parece estar tambem já 
muito adeantada a impressão do volume relativo 
á epoca do governo de D. José. No archivo do 
ministerio da guerra guardam-se tambem os do- 
cumentos posteriores a 1833, geralmente ordena- 
dos e classificados por modo que é facil encon- 
trar de prompto os esclarecimentos que se desc- 
jarem. E" no moderno archivo que se encoutram 
tambem reunidos os livros de registros dos cor- 
pos do exercito desde 1763 em que fôram cstabe- 
lecidos. O Archivo acha-se estabelecido actual- 
mente no antigo quartel de artilharia 4, no Campo 
de Santa Clara. 

Archivo municipal de Lisboa. Em o sen nu- 
incro 4:098, de 17 de agosto de 1897, noticiou o 
jornal lisbonense Novidades achar-se concluido 
o guarnecimento do archivo municipal, devido ás 
diligencias do erudito archivista sr. Eduardo 
Freire de Oliveira e do autigo architecto da ca- 
mara sr. José Luiz Monteiro, fazendo uma suc- 
cinta deseripção do mesmo archivo. A vasta sala 
do archivo da camara, estabelecido no rez-do- 
chão do edificio da camara (V. Lisboa, Camara 
Municipal), acha-se guarnecida em toda a sua 
cireumferencia por duas ordens de armarios, so- 
brepostos, formando dois pisos, constituido o su- 
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perior por uma galeria, guaruecida de varanda 
de ferro. À esta galeria då aceesso uma elegante 
escada, lançada ao fundo, e ao centro do salão 
cujo teeto abobadado e execllentemente estueado 
sustentam quatro ordens de pilares, entre cada 
dois dos quaes se vêem, correspondendo-se mu- 
tuamente a un e ontro lado da vasta quadra 
«quatro aparadores quadrangulares, com as suas 
tampas de vidraças Tepoa em prismas trian- 
gulares obliquos, servindo de guarda a manuseri- 
ptos e diplomas diversos, como o Foral de Lisboa 
vom as armas da cidade, em bella iluminura. Ao 
centro da quadra estende-se uma grande banca, 
para serviço do expediente do archivo, ficaudo- 
lhe nas cabeceiras, e a distancia conveniente, dois 
corpos sextavados rematando em aparador, onde 
se acham expostos os modelos ou padrões das me- 
didas de solidos e liquidos, de duas epocas diffe- 
utes;—D. Sebastião ¢ D- José I. O corpo in- 
or d'estes dois aparadores acha-se cheio, bem 
como os que estão nas duas naves da casa, de li- 
vros impressos ¢ codices manuseriptos, illumina- 
dos, de graude importancia para a historia 
do municipio lisbouense. Na parte superior dos 
aparadores quadrangulares, acham-se em ex- 
posição objectos artisticos por egual interes- 
santes e curiosos, não só pelo que represen- 
seutam, mas tambem como artefactos, tacs são, 
as chaves da cidade, em prata doirada, que aiuda 
servem nas ceremonias da eutrada dos monar- 
chas, os restos das que um incendio voraz consu- 
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min em parte ha znuos, quando a camara estava 
installada no local onde agora se acha o minis- 
te 


io do reino, medalhas diversas, pennas de 
signaturas solemues, cte. Toda a guarnição 
e mobilia são de earvalho, trabalhado com inex- 
cedivel perfeição c apurado gosto. Ha em todo 
o recinto quatro carteiras da mesma madeira, 
“ em perfeita harmonia com o conjuneto. Uma 
d'ellas, a principal, collocada ao fundo da sala, 
cın correspoudencia extrema eom a escada que dá 
accesso à galeria, eleva-se sobre um estrado ade- 
quado. E a mesa de trabalho do archivista que 
preside d'ali ao serviço d'esta importaute repar- 
tição municipal. As restantes tres são destinadas 
aos empregados do archivo, haveudo ao fundo 
mais duas bancas para serviços proprios do expe- 
diente, collecionamento de documentos, exame 
de papeis e impressos, ete., ete. Um grande uun- 
mero de documentos existentes n'este archivo, 
teem sido publicados ma importante obra Elemen- 
tes para a historia do Municipio de Lisboa pelo 
sr. Eduardo Freire de Oliveira (V. este nome), 
publicação mandada fazer a expensas da Camara 
Municipal de Lisboa, para commemorar o ceute- 
nario do Marquez de Pombal em $ de maio de 
1882. Muitos d'esses documeutos são acompanha- 
dos de uotas elucidativas e eruditas. Com o titulo 
Archivo Municipal de Lisboa já em 1 d'abril de 
1560 se fez uma publicação contendo as actas das 
sessões da camara, legislação e posturas da mes- 
ma camara, relatorios e estatisticas das reparti- 
ções e estabelecimentos respectivos, e alguns 
documentos transcriptos dos que existem no ear 
torio munieipal. Eram redactores Francisco Xa- 
vier da Rosa e João Carlos de Sequeira e Silva. 
N'outras obras se encontram publicados varios 
documentos d'este precioso repositorio. 

Archivo Nacional ou Archivo Real, 
Torre do Tombo. 
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Arcipreste. Titulo de digridade ecele 
que dá aos curas de certas egrejas uma pre 
nencia especialmente honorifica sobre os outros | 
curas. Era primitivamente o mais antigo em or- 
denação dos padres d'uma egreja episcopal, on 
aquelle que o bispo, sobretudo na egreja grega, 
designava como o mais eminente. O seu prinei- 
pal serviço consistia em substituir, nas cerimi 
nias do culto, o bispo impossibilitado por doença. 
Arcipreste. Monte na freg. de S. Miguel de 
Machede, cone. e distr. d'Evora. || Quinta na freg. 
no mesmo conc. e distr. || Quinta na freg. de N. 5.º 
das Neves, de Pousa Flores, conc. ib Ancião, 
distr. de Leiria. 

Arco. Arma feita d'oma vara flexivel de pau, 
marfim ou qualquer outra materia elastica, que 
curvada violentamente por meio de uma corda 
presa de ponta a pouta, despede com impeto a 
setta cujo cabo se imbı be na corda, restituindo- 
se depois ao seu estado natural. 

Arco, Pov. na freg. de S. João Baptista, de 
Castello de Vide, distr. de Portalegre. || Pov. na 
freg. de S. Thiago, de Cepões, couc. de Poute de 
Lima, distr. de Vianna do Castello. || Pov. na freg- 
de $. João Baptista, de Folhada, cone, de Marco 
de Canavezes, distr. do Porto. || Pov. na freg. de 
S. Fanstino, de Guinfães, cone. de Maia, distr. do 
Porto. ! Pov. na freg. de S. Christovão, de La- 
bruja, cone. de Ponte de Lima, distr. de Vianna 
do Castello. | Pov. na freg. de Santa Eulalia, de 
Lauhezes, conc. e distr. de Vianna do Castello. 

| Pov. da freg. de S. Thiago, de Milheirós, cone. 
da Maia, distr. do Porto. | Pov. na freg. de S. 
Paio, de Moreira dos Conegos, cone. de Quima- 
rães, distr. de Braga. || Pov. na freg. de Santa 
Eulalia, de Nespereira, cone. de Guimarães, distr. 
de Braga. | Pov. na freg. de S. Miguel, de Ser- 
zedo, cone. de Guimarães, distr. de Braga. | Pov. 
na freg. de Santa Eulalia, de Terrões, cone. e 
distr. de Braga. ` Pov. na freg. de Santa Maria 
Magdalena, e cone. de Santo Thyrso, distr. do 
Porto. | Pov. ua freg. de Sauta Maria, de Vila 
Fria, conc. de Felgueiras, distr. do Porto. | Pov. 
na freg. de 5. Christovam, de Mafamude, cone. 
de V. N.: de Gaya, distr. do Porto. || Casal na 
freg. de N. 5.º d'Assumpção, Triaua, concelho 
d'Alemquer, distr. de Lisboa. Casal na freg. de 
S. Martinho, de Conde, cone. de Guimarães, distr. 
de Braga. | Horta na freg. de S. Nicolau, couce. e 
distr. de Santarem. | Moute ua freg. de N. 5.º do O", 
de Aguas Santas, cone. da Maia, distr. do Porto. 
| Quinta na freg. da Sé, cone. c distr. d'Evora. | 
Quinta na freg. de N. Pedro, de Gouveias, cone. 
de Pinhel, distr. da Guarda. || Quinta na freg. de 
S. Salvador, e cone. de Rezende, distr. de Vizeu. 
| Quinta na freg. de S. Bartholomeu, e coue. de 
Villa Flôr, distr. de Bragança. 

Arco de Baulhe. Pov. e freg. de S. Martiulto, 
da prov. do Minho, cone. ¢ com. de Cabeceiras de 
Basto, distr. e bisp. de Braga; 1:093 hab. e 263 
fogos. Tem escola do sexo mase. e est. post. permu- 
tando malas com Cabeceiras de Basto e Guima- 
rães. A pov. dista d k. da séde do coue, e esti 
situada n'um valle; é terra muito abundante e 
fertil. Até 1834 perteneia a duas provincias e a 
dois coneclhos, ficando a maior parte no Minho, 
cone. de Cabeceiras de Basto, e o resto em Traz- 
os-Montes, cone. de Atey. A parte do Miuho era 
da vorôa, e a de 'Traz-os-Moutes dos marquezes 
de Marialva. A egreja matriz foi fundada pelos 
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annos de 1690 a 1700. O vigario cra apresen 
tado pelo reitor do collegio de S. Jeronymo, de 
Coimbra, que tambem recebia os dizimos. A po- 
voação é cercada ao N. por nm ribeiro sem none, 
que nasce em S. João de Latão (corrupção de 
Latrão), d'este concelho. Junta-se-lhe outro ri- 
beiro anouymo. Do Vau para baixo divide esta 
freg. da de Santa Marinha de Pedraca, até que, 
chegando ao logar do Arco, é atravessado por 
uma antiga ponte de cantaria, de um só arco, da 
qual provém o nome á aldeia e á freguczia, de 
Banlhe, de Bagnlhe, ou de Baunte, qne por estes 
tres nomes é conhecida. O ribeiro morre no rio 
'Tamega, junto às cachociras do Telhado, notaveis 
não só pela sua belleza, mas tambem pelas ma- 
guificas trutas que se criam ali. Em Arco de 
Baulhe ha uma fa hospedaria, Pertence 4 6.º 
div. anil. e distr. de recrutamento c de reserva 
n.° 19, com a séde em Chaves. Tem feira no dia 
15 de cada mez. No dia 8 de setembro rcalisa-sc 
a romaria de N. S. dos Remedios, que é nma 








è 
das mais importantes do concelho, oude con- 
correm os povos das fregnezias mais proximas. 

Arco da Calheta. Pov. e freg. de S. Braz do 
cone. de Calheta, com. de Ponta do Sol, distr. e 
bisp. do Funchal; 4:119 hab. e 829 fogos. Pertence 
ao commando militar da Madcira e ao distr. de 
recrutamento e de reserva n.º 27, com a séde no 
Funchal. Em Arco da Calheta ha fabricas de | 
aguardente, que pertencem a Julianna Lopes | 
Jardim e Joanna Lomelino Cavalheiro; e uma | 
fabrica de manteiga, de Henrique Martins Pe- 
reira da Silva, 

Arco de Cima. Quinta na freg. de S. Salvador, 
cone. de Rezende, distr. de Vizcu. 

Arco da Memoria. Primeiro marco dos con- | 
tos Alcobaça, que existe ainda no alto da serra | 
de Aljubarrota. Está situado no ponto onde se 
diz que D. Affonso Henriques prometteu, cm 1147, 
aos monges de Cister dar-lhes toda a terra que 
d'ali se descobrisse. Foi erecto em 13 de maio 
do referido anno, e conserva ainda a inscripção 
que commemora este facto. V. Alcobaça e ARA 
burrota. 

Arco Pintado, Pov. da freg. de S. Thiago 
d'Eiras, cone. e distr. de (o | Quinta ua 
freg. de Santa Cruz, conc. e distr. de Coimbra. 

Arco de Sant'Anna. Notavel romance d'Al- 
meida Garrett, baseado na conhecida anecdota 
historica de D. Pedro 1, que açoitou com as snas 
proprias nãos, segundo narra Feruão Lopes, um 

ispo do Porto uo seu palacio episcopal. Foi cs- 
eripto em 1845, D'esta obra extrahiu-se o libretto 
duna opera, cuja musica escreveu o maestro 
portuguez Francisco de Sá Noronha, opera que 
couscryou o mesmo titulo c foi cantada nos thea- 
tros de S. Carlos, de Lisboa, e de S. João, do 
Porto. 

Arco de S, Jorge. Pov. e freg. de S. José, 
cone. de Sant'Anua, com, de S. Vicente, distr. e 
bisp. do Funchal; 585 hab. e 154 fogos. Pertence 
ao comnando militar da Madeira e ao distr. de 
recrnt. e de res. n.º 27, com a séde no Funchal. 

Arco do Rodovalho. Pov. na freg. de S. 
Thiago, de Cendufe, cone. d'Arcos de Valle de 
Vez, distr. de Vianna do Castello. 

Arcobriga. V. Arcos de Valle de Vez. 

Arcolena. Povoação na freg. de Santa Maria 
de Belem, 4.º bairro de Lisboa. Dizem que o 
nome Jhe provém de Arco de lenha, alludindo às 
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cambotas do convento de Belem, que para ali 
estiveram arrumadas. Hoje aquelle sitio tornon- 
se importante pelo grande reservatorio, que a 
companhia das Aguas ali maudou construir nos 
terrenos contiguos à estrada de Cazellas e rna de 
Domingos Tendeiro, no alto de Arcolena. A inau- 
guração fez-se com toda a solemnidade no dia 15 
de outubro de 1902. Os dois compartimentos do 
reservatorio, chamado dos Jeronymos, tinham 
sido esgotados, e estavam illuminados por can- 
deciros de graude fóco e pela luz que se escoava 
pelos ventiladores da abobada ; fôram então per- 
corridos pelos visitantes, que teceram merecidos 
clogios aos distinctos engenheiros e 4 direcção 
da Compauhia. Abertas as torneiras de canalisa- 
ção que abastece os dois compartimentos leste c 
oeste do reservatorio, começon à correr n'elles a 
agua. Finda a cerimonia da inauguração, o di- 
reetor da companhia, o sr. Martinho Guimaries, 
foi apresentar aos visitantes o mestre geral da 
companhia, sr. Joaquim Manuel, que conta 50 
aunos de serviço, e que já pertencera à antiga 
empreza, clogiando-o inuito pela sua comprovada 
competencia, sendo aquelle mestre muito feli 

citado por todas as pessoas presentes, Este reser- 
vatorio veiu melhorar as condições do abasteci- 
mento da zona mais occidental da cidade, que por 
se achar bastante afastada dos reservatorios que 
até então existiam, e ser alimentada por canali- 
sações de pequeno calibre, estava, nos sitios de 
maior altitude, privada d'um abastecimento que 
fôsse regular. O reservatorio dos Jeronyinostem a 
capacidade util total de 4.500 metros cubicos, em 
dois compartimentos eguaes e symetricos relati- 
vamente ao muro que os separa. Em cada com- 
partimento ha um pavilhão que dá accesso ao 
interior do reservatorio. Assim, como os restantes 
xeservatorios da Companhia, fica todo enterrado. 
É alimentado pelo da praça do Principe Real, 
por meio d'um syphão. Com a construeção d'este 
reservatorio conelniu a Companhia das Aguas as 
obras a que era obrigada pelo contrato celebrado 
com o governo a 18 de julho de 1898. 

Arcos. Pov. da freguezia de Santo Autonio da 
prov. do Alemtejo, conc. e com. de Estremoz, distr. 
e. dEvora; 992 hab. e 185 fogos. Tem escola 
do sexo masc. A pov dista 5 k. da séde do cone. 
e está situada n'um monte, d'onde se vê Portale- 
gre, Veiros, Monforte e Villa Boim. Produz tri- 
go, cevada, « muita fructa. Nºesta freg. ha nma 
lagôa que só tem agua desde o principio da pri- 
mavera até ao outono; e a grande nascente de 
Valle de Zebro, que rega e móe, desaguaudo de- 
pois no Alcaravissa, da freguezia da Orada. Per- 
tence à 4.º div. mil. e ao distr. de recrutamento 
e de reserva n.º 22, com a séde em Abrantes. | 
Pov. e freg. de S. Miguel, da prov. do Douro, 
cone, e com. de Villa do Conde, distr. do Porto, 
arccb. de Braga; 631 hab. e 101 fog. Tem escola 
do sexo masce. A pov. dista 8 k. da séde do cone. 
E tema fertil. No Monte do Castello houve, se- 
gundo a tradição, um castello moirisco, e no da 
Heguenga ha uma estrada coberta, que vae ter 
ao rio Ave. Arcos era vigararia do mestre-escola 
da collegiada de Barcellos. Pertence á 3.º div. 
mil. e ao distr. de recrutamento e de reserva n.º 
18, com a séde no Porto. || Pov.e freg. de 8. Paio, 
da prov. do Minho, conce., com, distr. ¢ arceb. de 
Braga; 225 hab. e 156 fog. A pov. dista 8 k. da 
séde do cone. e esti situada, parte wum valle, e 
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parte no monte de Santa Martha. À egreja é pe- 
quena; o vigario era apresentado pelo abbade de 
S. João de Nogueira. Ii terra abundante e cria 
muito gado, grosso e miudo. Passa aqui o rio 
Arcos. Pertence å 3. div. mil. c ao distr. de re- 
crutamento e de reserva n.º 14, com a séde em 
Braga. Esta freg. estava annexa á de Nogueira, 
c foi desannexada por decreto de 7 de maio de 
1891, para effcitos administrativos, sendo certo 
que tambem o é para effeitos judiciaes, segundo 
o decreto de 28 de dezembro de 1598, e para 
elfeitos civis; todavia na ordem do exercito en- 
contra-se annexa À de Nogue Pov. e freg. de 
N. Silvestre da prov. da Beira Alta, conc. e co- 
marca de 'Tabnaco, distr. de Vizeu, bisp. de La: 
mego; 441 hab. e 131 fog. Tem escola do sexo 
masc. A pov. dista 7 k. da séde do conc. e está 
situada n'um valle d'onde se descobrem as villas 
de Nagosa e S. Cosmádo, e a aldeia de Contim. 
Pertencia à corôa. O cnra era apresentado pelo 
reitor de Sendim. Pertence à 2º div. mil. c ao 
distr. de recrutamento e de reserva n.º 9 com a 
séde em Lamego. Pov. ¢ freg. de S. Pedro, da 
prov. do Minho, conc. e com. de Ponte de Lima, 
distr. de Vianna do Castello, bisp. do Porto; 
613 hab. c 171 fog. A pov. dista 8 k. da séde do 
cone. e está situada, parte n'mn monte e parte 
em campina raza. Do monte descobre-se Ponte de 
Lima, Morcira, Sá, Bertiandos, Dnas Egrejas, 
Couto da Feitosa, Correlhan, Facha e Victorino 
das Donas. E terra fertil. O abbade era apresen- 
tado pela casa da Lage, d'esta freguczia. Nouve 
aqni antigamente, na serra de Arga, um castello 
chamado de Amorim, de que apenas restam ves- 
tigios. Era solar dos Marins ou Amorins, o qual 
föra fundado por D. Ililarião de Morim, alemão, 
ao serviço de D. Affonso, o Catholico, de Leão, 
pelos annos de 150. Este soberano lhe deu o cas- 
tello de Amorim e o da Formiga, que D. Hitarião 
tinha tomado aos moiros, e outras muitas terras 
por estes sitios, com que formaram um grande 
morgado. D. João 1, de Portugal, deu mais tarde 
a um descendente do referido D. Hilarião o couto 
de Paredes, na freg. de Meadella. Extinguiudo-se 
esta familia, foi tudo vendido, até a pedra da 
torre dos Amorins. Para O. ha um monte, a que 
chamam O Castello da Formiga, onde está a ca- 
pella de S. Romão, e em que dizem, terem resi- 
dido moiros. Pertence á 3.º div. mil. e ao distr- 
de recrutamento e de reserva n.º 3, com a séde 
em Vianna do Castello. || Pov. na freg, de S. Pe- 
dro de Britello, conc. de Celo. ico de Basto, distr. 
de Braga. | Pov. na freg. de Santa Christina, de 
Cervos, conc, de Montalegre, distr. de Villa 
Real. | Pov: na freg. de S. Pedro, de Cesar, cone. 
Oliveira d'Azemeis, distr. d'Aveiro.! Pov. na 
freg. de S. Sebastião, de (Geraz, cone. de Povoa 
de Lanhoso, distr. de Braga. || Pov. na freg. de S. 
Pedro Fins, conc. da Maia, distr. do Porto | Pov. 
na freg. de § João Baptista, e cone. de Villa do 
Conde, distr. do Porto. || Pov. na freg. de S. Lon- 
renço, de Arranhó, cone. de Arruda dos Vinhos, 
distr. de Lisboa. | Casal na freg. de Santa Maria, 
PUlme, cone. da Chamusca, distr. de Santarem. | 

Horta na freg. de Santa Maria, conc. c distr. de 
Horta na freg. de Santa Maria e cone. de 
a, distr. de Beja. | Monte na freg. de S 
Victor, cone. e distr. de Braga. ! Monte na freg. 
de N. 8.º das Neves, cone. e distr- de Beja. || Quin- 
ta ua freg. de S. Julião, e cone. de Constancia, 
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distr. de Santarem. || Quinta va freg. da Sé, cone. 
e distr. d'Evora. || Quinta na freg. de Santa Mar- 
garida, do Lavradio, conc. do Barreiro, distr. de 
Lisboa. | Quinta na freg. de S. Lourenço, de Villa 
Nogucira d'Azeitão, conc. de Setubal, distr. de 
Lisboa. | Rio da prov. do Minho, que nasee na 
freg. de Nogueira, c morre no rio Veiga, na freg. 
de Esporões. Suas margens são cnltivadas e abun- 
dantes. Ha uma ponte de pedra sobre a estrada 
real. Rega e móe. Tem uma cachoeira em Agua 
Levada. 

Arcos d'Anadia. V. Anadia (Arcos de). 

Arcos de Val-de-Vez (D. Lourenço Filippe 
de Lima Brito e Nogueira, 2.º conde de). Filho 
do 1.º conde de Arcos de Val-de-Vez, D. Luiz de 
Lima Brito e Nogueira, e de sua mulher, a con- 
dessa D. Victoria de Cardaillae, dama da rainha 
D. Izabel de Bourhon, filha de Francisco de (ar- 
daillac, barão de la Chapelle, e da baroneza D. 
Magdalena de Bourbon. O titulo fôra concedido 
a seu pae em tres vidas, por carta de Filippe H1, 
de 8 de fevereiro de 1620, em attenção a elle es- 
tar casado, com approvação d'el-rei Filippe 11, 
com D. Victoria de Bourbon, dama da rainha de 
Hespanha, e pelos merecimentos e qualidades 
d'aqnelles de quem descendiam (V. 2.º conde de 
Arcos de Val-de- Vez). No decreto alludido, desi- 
guam-sc d'esta fórma as tres vidas, a que é cou- 
cedido o titulo: 1.º D. Lniz de Lima Brito e 
Nogueira; 2.º seu filho I. Lourenço; 3.º sua filha 
D. Magdalena de Bourbon, que foi dama do paço, 
e casou com D. Thomaz de Noronha, que foi o 3.º 
conde de Arcos de Val-de-Vez, pelo seu easa- 
mento (V. este nome e titulo). D. Lourenço falle- 
cen sem geração, passando o titulo à seu cunhado 
D. Thomaz de Noronha. 

Arcos de Val-de-Vez (D. Luiz de Lima Bri- 
to e Nogueira, 1.º conde de). Era filho do viscon- 
de de Villa Nova de Cerveira. Foi creado conde 
de Arcos de Val-de-Vez, por carta de 8 de feve- 
reiro de 1620, de Filippe III, em attenção a ter 
casado com Ð. Victoria de 
Cardaillac e Bourbon, dama 
da rainha D. Isale} de Bour- 
bon, e pelos merecintentos e 
qualidades d'aquelles de 
quem descendiam. A varonia 
esta casa é Noronha, que 
assim como a dos marquezes 
d'Angeja, procede de D. Mar- 
tinho de Noronha, senhor de 
Cadaval, de quem foi irmão 
mais velho D. Henrique de 
Noronha, commendador-már 
da ordem de S. Thiago, ter- 
cciro neto dos reis D, Henri- 
que II, de Castella, e D. Fer- 
nando, de Portugal. O conde 
de Gijon, D. Affonso, filho natural de D. Henri- 
que II, casara em 1378, com D. Izabel, filha na- 
tnral de P. Fernando I, de Portugal. D. Martinho 
de Noronha casou con D. Guiomar de Castro, 
filha de D. João de Noronha e de D. Joanna de 
Castro, herdeira da casa e condado de Monsanto. 
Peste matrimonio nasceu D. João de Noronha, 
que the suecedeu na casa, e morren com opinião 
de santo a 22 d'agosto de 1572; casou com D. 
Branca de Castro, filha de Gonçalo Continho, 
comendador da Arrnda, e teve, entre outros fi- 
lhos, a D. Marcos de Noronha, que casando com 
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D. Maria Henriques, filha de D. Francisco da 
Costa, embaixador a Marrocos, fôram paes de D. 
Thomaz de Noronha, que pelo sen casamento, 
vein a ser 3.º conde de Arcos de Val-de-Vez. A 
carta passada a 8 de fevereiro de 1620, por Fi- 
lippe 11], concede a mercê em tres vidas (V. 2." 
conde d'este titulo). O brazão é o seguinte : es- 
cudo esquartelado; no primeiro e quarto quartel 
as armas de Portugal; no segundo e terceiro as 
armas do antigo reino de Castella, anantelado 
de prata, e dois leões de purpura, batalhantes, 
com nma bordadura composta de oiro e veiros 
d'azul. 

Arcos de Val-de-Vez (D. Manuel José de Me- 
nezes e Noronha, 7.º conde de). Gentil-homem da 
camara d'el-rei D, Pedro III, desembargador 
ordinario da Relação e Casa do Porto, para en- 
trar em vaga por carta de 19 d'abril de 1762; 
desembargador ordinario da Casa da Supplica- 
vão, por carta de 12 de dezembro de 1761; de- 
putado da Junta da Administração do Tabaco, 
para o logar vago por fallecimento do deputado 
Domingos Lobato Quinteiro, por alvará de & 
outubro de 1763; deputado da Junta dos Tres 
Estados por decreto de 21 de março de 1769, e 
carta de 21 d abril do mesmo anno; do conselho 
d'el-rei D. José, por cart? de 5 d'abril de 1769, 
commendador de Sauta Maria de Villa de Rei, 
ua ordem de Christo. N. a 3 de junho de 1740 e 
morreu na tourada de Salvaterra em 1779. Era 
filho dos 4.º* marquezes de Marialva e 6.º! condes 
de Cantanhede, e de sua mulher, D. Eugenia Mas- 
carenhas, filha dos 3.º* condes d'Obidos. Foi o 7.º 
conde de Arcos de Val-de-Vez, por ter casado em 
1766 com D. Julianna Xavier de Norouha, filha 
primogenita c herdeira da casa dos 6.ºº condes de 
Arcos, D, Marcos de Noronha e Brito, e de sua 
mulher, D. Maria Xavier de Lencastre, filha dos 
3.»* condes de S. Miguel, e dama da rainha D. Ma- 
rianna Victoria, em 1750, O titulo foi renovado, 
em carta de 21 de maio 1760, por el-rei D. José. 
A condessa D. Julianna nascen a 29 de setem- 
bro de 1732, e sobreviveu a seu marido, vindo 
a fallecer em 1817. 

Arcos de Val-de-Vez (D. Manuel de Noronha 
e Brito, 9.º conde de). Par do reino por snecessão 
a seu pae, de que prestou juramento na camara 
respectiva na sessão de 29 de novembro de 1841; 
gentil-homem da camara de D. João V1, em 1817, 
commendador de Santa Maria de Villa de Rei, e 
de Santo Ildefonso de Sedaes, ambas na ordem 
de Christo, padrociro do mosteiro do Salvador, 
de Lisboa, tenente-coronel reformado de infanta- 
ria do exercito. N. a 28 de fevereiro de 1792, fal. 
em Lisboa a 12 de junho de 1877. Era filho do 
5.º eoude de Arcos de Val-de-Vez, D. Mareos de 
Noronha e Brito, e de sna mulher, D. Maria Rosa 
Caetana de Lorena, filha do 6.º conde de N. Vi- 
cente, Manuel Carlos da Cunha, e da condessa 
D. Luiza Caetaua de Lorena. Casou a 23 de no- 
vembro de 1815, com D. Barbara da Silva Tello, 
filha dos 2.º" marquezes de Vagos e 7.ºº condes 
d'Avciras. O titulo foi renovado, em carta de 10 
de dezembro de 1813, pela regencia do principe 
D. João, no reinado de D. Maria 1. 

Arcos de Val-de-Vez (D. Marcos de Noronha 
e Brito, 4º conde de). Gentil-homem da camara 
do infante D. Francisco. Nasceu em 1650, fal. a 
25 de março de 1718. lira filho dos 3.º* condes de 
Arcos de Val-de-Vez, D. Thomaz de Noronha e 
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Brito, ¢ D. Magdalena de Bourbon, dama do paço. 
Casou em 17 de junho de 1671 com D. Maria Jo- 
sepha de T'avora, que morreu a 9 de fevereiro 
de 1731, e era filha de Luiz Alvares de Tavora, 
1.º marquez d'este titulo, e da marqueza D. Igna- 
cia Maria de Menezes. O titulo foi-lhe concedido 
por carta de 12 de junho de 1665. 

Arcos de Val-de-Vez (D. Mareos de Noronha 
e Brito, 6.º conde de). Capitão de cavallaria. N. a 
26 de junho de 1738. Era filho do 5.º conde de 
Arcos de Val-de-Vez, D. Thomaz de Noronha c 
Brito, e de sua mulher, 1). Magdalena Bruna de 
Castro. Casou a 18 de novembro de 1731 com 
D. Maria Xavier de Lencastre, irmã de sua ma- 
drasta, e filha dos 3.º* condes de S. Miguel, dama 
da rainha D. Marianna Victoria, em 1750. 

Arcos de Val-de-Vez (D. Marcos de Noronha 
e Brito, 8.º conde de). Par do reino, por carta 
regia de 30 d'abril de 1826, de que preston jura- 
mento e tomou posse a 31 d'outubro do mesmo 
anno; gentil-homem da camara de D. Maria 1; 
conselheiro de estado cffectivo em 1823; presi- 
dente do conselho de ministros, e ministro e se- 
eretario de estado dos negocios da marinha e 
ultramar, em 1821; ministro e secretario de es- 
tado da mesma repartição, no Rio de Janciro, em 
23 de junho de 1817; goveruador e capitão-ge- 
neral da capitania do Grão-Pará e Rio Negro, 
por carta patente de 21 d'abril de 1795; vice-rei 
e capitão-general de mar e terra do estado do 
Brazil, por carta regia de 25 de janeiro de 179%; 
governador e capitão-general da capitania da 
Bahia; tenente-gencral do exercito, ete. N.a 7 
de junho de 1771, e fal. a 6 de maio de 1528. Era 
filho do 7.º conde de Arcos de Val-de-Vez, Dom 
Manuel José de Menezes, e de sua mulher, a con- 
dessa D, Julianna Xavier de Noronha. Suecedeu 
na casa de Arcos a sua mãe, à 8 de janeiro de 
1814, e no titulo a scu pac, por carta regia de 
20 de fevereiro de 1783. Quaudo a 7 de março 
de 1803 chegaram ao Rio de Jaueiro as pessoas 
reaes, exercia elle o cargo de vice-rei e capitão. 
general de mar e terra do estado do Brazil, ter- 
minando no dia seguinte, que foi o desembarque, 
o scu vice-reinado. Em junho de 1809 foi nomeado 
governador geral da capitania da Bahia, logar 
que vagara a 8 de maio do referido anno, por ter 
fallecido o então governador geral, o 6.º conde da 
Ponte, João Saldanha da Gama Mello Torres 
Guedes de Brito; tomou posse em setembro de 
1810, e n'este cargo se conservou até prineipios 
de 1818. São de sua iniciativa n'esta provineia o 
estabelecimento da primeira irpographia, e de 
um jornal intitulado: A edade de viro, bem como 
a abertura solemne da bibliotheca publica d'a- 
quella cidade, em 13 de maio de 1811, a qual teve 
principio pela importaute livraria do benemerito 
cidadão Pedro Gomes Ferrão, que elle proprio 
offerecera ao governador geral. (Quando se deu a 
revolução de Pernambuco em 1817, ọ conde de 
Arcos de Val-de-Vez empregou toda a energia, e 
tomou as mais promptas providencias para sub- 
metter os rebeldes, chegando a ser cruel na ap- 
plicação dos castigos, c aprestando tropas e 
soecorros, ainda antes de receber ordeus do go- 
verno do Rio de Janciro. O cargo de ministro da 
marinha, no Rio de Jaueivo, para que foi nomea- 
do em junho de 1817, fôra cxcreido pelo conde 
da Barca, Antonio de Araujo de Azevedo, que 
tinha fallecido a 21 do referido mez e anno. Re- 
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gressanlo D. João VI a Portugal, ficou sendo 
presidente do ministerio, qne se constituiu junto 
do principe regente D. Pedro. Poueo depois ap- 
pareceram novos tumultos e os chefes do movi- 
mento impozeram a D. Pedro que o demitisse. O 
eonde partiu então para Lisboa, e D. João VLo no- 
meou membro da Junta do Governo do Reino, que 
creara pelo deereto de 6 de março de 1826, para 
conljuvar a infanta D. Izabel Maria na regencia 
do reino, decidindo-sc todos os negocios à plura- 
lidade dos votos, sendo sempre deeisivo o da in- 
fanta; determinação esta, que regularia tambem 
para o easo de morte do mesmo rei D. João VI, 
emqnanto o legitimo herdeiro e suecessor da 
corôa não desse as suas providencias a este res- 
peito — Supplemento ao nº 50, da «Gazeta de 
Lisboa», de 7 de março de 1826. Faziam parte 
d'esta junta, além do conde de Areos de Val-de- 
Vez, o cardeal, 6.º patriarcha de Lisboa, D. Fr. 
Patricio da Silva; o 4° duque de Cadaval, 
DD. Nuno Caetano Alvares Pereira de Mello; o 1.º 
marquez de Vallada e 1.º eonde de Caparica, 
D. Francisco de Menezes da Silveira e Castro, e os 
ministros e secretarios de estado : dos negocios 
do reino, José Joaquim de Almeida Araujo Cor- 
reia de Lacerda; dos negoeios eeclesiasticos e de 
justiça, Fernando Luiz Pereira de Sousa Barra- 
das; dos negocios da fazenda, D. Miguel Antonio 
de Mello, depois 1.º conde de Murça; dos nego- 
cios da guerra, o conde de Barbacena, D. Fran- 
cisco Furtado de Mendonça; dos negocios da 
marinha e ultramar, José Joaquin Monteiro Tor- 
res, viee-almivante; e dos negocios estrangeiros 
o 1.º conde de Porto Sauto, Antonio Saldanha da 
Gama. O 8.º conde de Areos de Val-de-Vez casou 
a 7 d'agosto de 1791 com D. Maria Rosa Caetana 
de Lorena, filha do 6º conde de S. Vicente, 
Manel Carlos da Cunha, vice-almirante da Ar- 
mada Nacional, e da condessa D. Luiza Caetana 
de Lorena, filha dos 3.ºº duques de Cadaval. Era 
grau-cruz da ordem de S. Bento d'Aviz e da an- 
tiga ordem da Torre Espada; commnendador da 
ordem de N. 8.º da Coneeição de Villa Viçosa, e 
da de Santa Maria da Villa de Rei, na ordem 
de Christo, padroeiro do mosteiro do Salvador, 
de Lisboa. 

Arcos de Val-de-Vez (D. Nuno Jusé de No- 
ronha e Brito, 10.° conde de). Addido honorario de 
legação, e proprietario. N. a 17 de novembro de 
1516. Era filho do 9.º conde de Arcos de Val-de- 
Vez, D. Manuel de Noronha e Brito, e de sua 
mulher, D. Barbara da Silva Tello. Cason em 1 
«Poutnbro de 1842 com D, Maria Rita Gonçalves 
Zarco da Camara, filha do 7.º conde da Ribeira 
Grande, D. José Maria Antonio Gonçalves Zarco 
da Camara, e de sua segunda mulher, a condessa 
D. Marianna d'Almeida, dama de honor da rainha 
D, Maria 1, e dama da ordem de Santa Izabel, de 
Portugal. O titulo foi em verificação de vida con- 
cedida no mesmo titulo a sen pae, por decreto de 
2 de maio de 1855. O 10,º conde de Arcos de Val- 
de-Vez foi elevado ao pariato, como successor de 
seu pae, e tomou posse na camara respectiva na 
sessão de 18 de março de 1578. A condessa, D. Ma- 
ria Rita Gonçalves Zarco da Camara, fallecen 
em Lisboa a 29 de setembro de 1382. 

Arcosde Val-de-Vez (1). Thomaz de Noronha, 
* conde de), Do consólho de estado e de guerra, 
Pel-rei D. Affonso VI, presidente do conselho 
nltramarino, e geutil-homemn da camara do prin- 
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cipe D. 'Plicodosio, Era filho de D. Marcos 
ronha, e de D. Maria Henriques, filha de D. 
cisco da Costa, embaixador a Marrocos. Casou 
dnas vezes; a prhneira, com I). Brites de 
Vilhena, filha de D. Francisco de Noronha c 
Albuquerque, senhor de Villa Verde, que fallecen 
sem geração. A segunda, com D. Magdalena de 
Bourbon, dama do paço, filha de D. Luiz de Lima 
Brito, 1.” conde de Arcos de Val-de-Vez, e da 
condessa sua mulher, D. Vietoria de Cardaillac, 
dama da rainha D. Izabel de Bonrbou, filha de 
Francisco de Cardaillac, barão de La Chapelle, e 
da baroneza D. Magdalena de Bourbon; por 
este casamento, e por morte de seu cunhado, o 
2.º conde de Val-de-Vez, D. Lourenço Filippe de 
Lima, que falleeeu sem successão, ficou sendo o 
3.º conde d'aquelle titulo. 

Arcos de Val-de-Vez (D. Thomaz de Noronhw 
e Brito, 5.º conde de). Do conselho d'el-rei. Era 
filho do 4º conde de Arcos de Val-de-Vez, 
D. Marcos de Noronha e Brito, e de sua mulher, 
D. Maria Josepha de T'avora, filha do 1.º marquez 
de Tavora, Iniz Alvares de Tavora, e de sna 
mulher, D. Ignacia Maria de Menezes. O 5.º conde 
de Arcos de Val-de-Vez foi brigadeiro com um 
regimento de eavallaria da côrte, e general de 
batalha. Casou em 9 d'outubro de 1704 com 
D. Magdalena Bruna de Castro, que falleceu a 
31 de janeiro de 1729, filha de D. João d'Almeida, 
conde d'Assumar, e da condessa, sua mulher, 
D. Izabel de Castro. 

Arcos de Val-de-Vez (Batalha de). Bata- 
lha dada entre D. Affonso, de Portugal, e sen 
primo Affonso VII, de Castella e Leão. Cha- 
mou-se Veiga da Matança ao sitio onde se feriu 
o combate; outros dizem que foi no planalto da 
Bolhosa, proximo da Fôrna ou castello da Pena 
da rainha, onde actualmente é a Chã das pipas. 
Alexandre Herculano, na Historia de Portugal, 
diz o segninte, referindo este facto ao amo de 
1139 on proximo de 1140: «Ao longo das cor- 
rentes do Lima, pela sua margem direita, as 
montanhas de Penagache na Galliza internam- 
se em Portngal, c vem formar ao nascente de 
Arcos de Val-de-Vez os asperos pendores do 
Suajo sob as altissimas chapadas da Teneda, enjos 
agrestes habitantes são ainda hoje dos que mais 
tenazmente conservam as tradições e usanças de 
antigos tempos. E" territorio crespo dv serranias 
e cortado de rios e torrentes. Perto da villa de 
Arcos, aquellas altas cordilheiras bifaream-se e 
achatam-se, deixando para o poente a veiga de 
Val-de-Vez. Avançando do lado do norte, depois 
de atravessar o Minho ou, talvez, marelando do 
nascente pela provincia de Traz-os-Moutes, 0 iu- 
perador descia das alturas d'aquelles selvaticos 
desvios dirigindo-se às margens do Lima. Pas- 
sada a Portella de Vez, que tira o nome do mesmo 
ribeiro que o den Á veiga, elle acampara em frentu 
do eastello da Pena da Rainha, que cra acaso o 
que posteriormente chamaram Torre da Pena- 
guda. O eonde Radimiro adeantou-se então com 
algumas forças a talar o territorio inimigo; mas 
não tardou a topar com o infante que marchava 
rapidamente ao encontro dos invasores. Pravon-st 
um combate, e o conde, que loucamente se atre- 
vera a afastar-se do grosso do exercito, foi desba- 
ratado e captivo. Com este prospero sncteesso os 
portuguezes não hesitaram em avançar para Val- 
de-Vez, e Atonso VII viu coroarem-se de uina 
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selya do lanças as altas e asperas serrantas qie 
se prolougavam defronte do seu acampamento. 
Assim como as epocas de adeantada civilisação 
tendem à fazer semelhantes os costumes de po- 
vos diversos, assim na infancia das sociedades 
usanças barbaramente poeticas se repetem fre- 
quentemente entre nações divididas por largas 
distancias de espaço ou de tempo. Os lieroes da 
Iliada preludiavam ao travar as batalhas por coni- 
bates singulares, com os quaes se excitavam o 
esforço e o entlrusiasno do commum dos guerrei- 
ros. À idade média viu muitas vezes renovarem-se 
estas secnas da infancia da eivilisação grega, « 
nas raizes do carrancudo Suajo repetiram-se tant- 
bem esses duellos homerieos. Entre os dois exer- 
citos a veiga do Vez offerecia-se como um: ta 
estacada, onde os barões e cavalleiros de Leão e 
Portugal podiam encontrar-se corpo a corpo, sem 
a desordem e eonfusio de uma batalha, e expe- 
rimentarem qual das duas provinecias de Hespa- 
nha gerava braços mais robustos, animos mais 
féros. Foi um largo torneio em que a victoria 
coube aos valentes homens de guerra do infante. 
Fernando Purtado, irmão do imperador, Vermudo 
Peres, cunhado de Affonso Henriques, o conde 
Ponce de Cabrera e mnitos outros dos nais no- 
taveis fidalgos da corte do imperador, derribados 
pelas lanças dos portuguezes, ficaram prisionci- 
ros, segundo as leis da cavallaria. A memoria do 
facto perpetuou-o ahi no nome de Jogo do Bafur- 
dio ou Boforda, que se poz ao logar do torneio, o 
qual, depois, a tradição popular, engrandecendo 
o suceesso, segundo é costume, denominou Veiga 
da Matança, bem que a historia não nos diga que 
morresse no combate um só dos nobres conten- 
dores». 

Arcos de Valle de Vez. Villa da prov. do Mi- 
ulio, séde de cone. e de com., distr. de Vianna do 
Castello, areeb, de Braga. Tem duas freguezias: 
S. Paio e S. Salvador. Pertence à 3.º div. mil., 
5.2 brigada, grande cireumseripção militar do 
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gante e aligcirada por mus 
arcos intermediarios mais 
pequenos, põe em communi- 
cação as duas margens e as 
duas partes, em que a villa 
está naturalmente dividida. 
Aliorio mais parece um lago 
que uma corrente. A trains- 
parencia das aguas, nasci- 
das em granitos denndados, 
deixa vêr as areias amarcl- 
las do alvéo e o reflexo niti- 
do e até inverosimil das ea- 
sas marginaes. O bairro clia- 
mado da Ponte, situado na 
margem esquerda, tem uma graciosidade, que 
em noites de brilhante luar ultrapassa a com- 
posição mais bem imaginada. A villa é de fun- 
dação muito antiga. Querem alguns que fôsse 
obra dos gallo-celtas, 350 annos antes de Christo, 
com o nome de Arcobriga. Os romanos estabele- 
eeram-se aqui sem lhe mudarem o nome, pronu 
ciando apenas Arcóbriga. Na doação que o rei 
suevo Theodomiro fez da egreja de Santa Maria 
de Palacios ao bispo de Tuy, em 560, vê-se que 
esta villa teve o nome de Valle de Vice, mas 
então se chamava Val-de- Vez. Em 1125, D. The- 
reza, mãe de D. Affonso Henriques, doou à Sé de 
Tuy o mosteiro de S. Cosme e S. Damião, que fi- 
eava sobre a margem esquerda do rio Vez, em 
Azere, com todas as herdades e egrejas do seu 
couto, determinando n'essa oecasiio que ninguen 
tivesse vassalos nem possessões no conto de Azero 
sem autorisação do bispo. Este contrahia, poréin, 
o compromisso de vir todos os annos a Azere mi- 
nistrar ordens e o chrisma, e cantar na capella 
de S. Miguel da Veiga uma missa pela sua alma 
e pela dos reis sens smecessores. Além d'estes ser- 
viços piedosos, D. Thereza collocon tambem na 
egreja um capellão com ordem de cantar missa 
todos os dias por sua intenção e dos sens des- 





Brazão da villa 
de Arcos de Valle de Vez 















Vista geral de Arcs dé Valle de Vez 


norte, e ao distr. de recrutamento e de reserva 
n.º 3, com a séde em Vianna do Castello. E" uma 
villa pitoresca, situada no meio do valle prinei- 
pal d'uma extensa e anfractuosa formação grani- 
tica, cujo topo esti a 1:415 metros sobre o nivel 
do mar. Este valle é sulcado pelo rio Vez on de 
Vez, que é o principal afluente do Lima. O Vez 
torneia a villa, curvando o leito n'uma sinuos 
dade violenta. Uma ponte moderna de quatro ar- 
cos abatidos, d'uma robusta construcção, mas ele- 





cenduntes. Em documentos mais antigos se lê 
Valle de Vico ou Valle de Vice. A villa dividia-se 
antigamente em dois partidos; um ao O. do rio, 
tendo seu foral no Carvalho de Penellas; o outro 
principiava na ponte d'Aspa, cortava a Portella 
de Vez pelo E. e cra o sen foral no logar das 
Choças. Entre estes partidos havia alguns cou- 
tos. Esta villa pertencen ao infante D. Diniz, fi- 
lho de D. Pedro I e de D. Ignez de Castro, que 
a perdeu, por se ter recusado a beijar a mão de 
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sua cunhada, a rainha D. Leonor Telles, e fugir 
para Castella. D'estas terras fez mercê D. João 1, 
metade a D. Fernando Annes de Lima, pac de 
D, Leonel de Lima, 1.º visconde de Villa Nova 
da Ce ra; vindo mais tarde a obter a outra 
metade, que era senhorio dos Pacheeos, por estes 
terem abandonado Portugal passando ao serviço 
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de Castella Ficaram, portanto, de novo unidas 
estas propriedades com o nome de Val-de-Vez, 
sendo cabeça os Arcos, por ficar central e pro- 
ximo ao paço de Giella. Quando el-rei D. Manuel 
passou n'esta villa em 1498, indo para S. Thiago 
da Gafliza e para Toledo, os moradores levanta- 
ram uns sumptuosos arcos, na passagem do monar- 
cha. Em memoria d'este facto, dizem que D. Ma- 
unel mandou que desde então a villa se chamasse 
Arcos de Valle de Vez. Apezar de ser esta a opi- 
nião d'alguus escriptores, vê-se uma certa con- 
tradieção, porque no foral dado á villa pelo refe- 
rido soberano em 2 de junho de 1515, ainda se 
lhe chama sómente Val-de- Vez. Outros querem 
que o nome fósse tomado por causa d'uns arcos 
de cantaria que fórmam uma praça coberta, muito 
ho? Os dois arcos, que estão no adro e ajudam a 
fazer a praça, consta terem sido mandados cous- 
truir por D. Aflonso Ilenriques, em memoria de 
uma batalha, que se realisou ali, e que tornou ce 
lebre aquelle local (V. Arcos de Val-de- Vez, ba- 
talha de). O concelho de Arcos de Y alle de Vez 
vomprehende 49 freg. n'uma superficie de 45:990 


















lect- com 31.327 hab., sendo 13.872 do o mase 
3 17:455 do fem. A villa dista 39 k. da séde do 
distr. As freguezias são as seguintes: Aboim de 
Chocas, Santo | am, 505 hab.: » do sexo 








mase- « 283 do fen 
219 do sexo masc. 
Maria, 543 lab.: 4 
Arcos de Valle 
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guiã, S. Thomé, 509 hab.: 
J do fem. ; Alvora, Santa 
do sexo mase. e 305 do fem : 
ez, S Salvador, 1:279 hab. : 
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590 do sexo mase. e 729 do fem.; Arcos de Valle 
de Vez, S. Paio, 1:359 hab.: 622 do sexo mase. e 
737 do fem.; Azere, S. Cosme e Damião, 353 hab.: 
138 do sexo masc. e 215 do fem.; Cabana Maior, 
S. Martinho, 674 hab.: 277 do sexo mase. e 397 
do fem.; Cabreiro, O Salvador, 913 hab. : 394 do 
sexo mase. é 519 do fem.; Carralcova, S. Thiago, 
297 hab.: 133 do sexo masc. e 
164 do fem.; Cendufe c Rio do 
Cabrão, S. Thiago e S. Lou- 
renço, 708 hab.: 313 do sexo 
mase. e 395 do fem.; Couto, 
S. Pedro, 784 hab.: 351 do se- 
xo masc. ¢ 433 do fem. ; Eiras, 
Santa Comba, 355 hab : 145 do 
sexo masc. c 210 do fem.; Er- 
mello, Santa Maria, 479 hab. : 
223 do sexo masc, e 256 do 
fem.; Extremo, N. 5.º da Na- 
tividade, 270 hab.: 130 do se- 
xo masc. e 140 do fem.; Ga- 
vieira, O Salvador, 399 hab. : 
193 do sexo mase. e 206 do 
fem.; Giella, S. Vicente, 311 
hab.: 143 do sexo mase. e 16% 
do fem.; Gondoriz, Santa Eu- 
lalia, 1:546 hab.: 653 do seso 
masc. e 893 do fem.; Grade, 
Santa Maria, 563 hab.: 278 do 
sexo masc. e 285 do fem.: Qui: 
lhadezes, S. André, 515 lab.: 
216 ds sexo mase. e 302 do 
fem.; Jolda, Santa Maria Ma- 
gialena, 452 hab.: 224 do sexo 
mase. e 258 do fem. ; Jolda, 
S. Paio, 282 hab.: 134 do sexo 
mase. e 148 do fem.; Loure- 
da, S. Miguel, 338 hab.: 155 
do sexo mase. e 180 do fem.; 
Mei, S. Martinho, 161 habitantes: 62 do sexo 
masc. e 99 do feminino: Miranda, Santa Maria, 
953 hab : 499 do sexo mase. e 514 do fem.; Monte 
Redondo, S. Bartholomeu, 389 hab.: 173 do sexo 
mase. « 216 do fem.; Oliveira, Santa Maria, 366 
hab.: 136 do sexo masc. e 230 de fem.; Paçô, N 
Sa do Soccorro, 603 hab.: 281 do sexo masc. e 
322 do fem.; Padreiro, O Salvador, 405 hab. : 
178 do sexo mase. e 227 do fem.; Padreiro, Santa 
Christina, 283 hab.: 126 do sexo mase. e 157 do 
fem ; Padroso, N. S. das Neves, 526 hab.; 221 
do sexo masc. ¢ 305 do fem.; Parada, 5. João 
Baptista, 241 hab.: 101 do seso mase. e 140 do 
fem.; Portella. Santo André, 541 hab.: 243 do 
sexo masc. e 298 do fem.; Prozello, Santa Mari- 
nha, 77% hab.: 361 do sexo mase, e 417 do fem.: 
Rio Frio. S. João Baptista, 1:623 hab.: 752 do 
sexo masc. e ST1 do fem.; Rio de Moinhos, Santa 
Eulalia, 709 hab.: 313 do sexo mase. e 396 do 
fem.; Sã, S. Pedro, 249 hab.: 109 do sexo mase 
e 140 de fem; Sabbadim, O Salvador, 523 hab : 
350 do sexo mase. e 473 do fem.; Santos Cosme 
e Damião, 269 hab.: 110 do sexo masc e 159 do 
fem.; S. Jorge, 1:251 hab.: 353 do sexo masc- c 
698 do fem. ; Senliorci, S. Cypriano, 545 hab.. 247 
do sexo mase. é 298 do fom.; Sistello, ïS. João 
Baptista, 757 hab.: 338 do sexo mase. e 419 do 
fem.; Suajo, S. Martinho, 2:032 hab.: 908 do 
seso masc. e 1:121 do fem.; Souto, S Pedro, 
26 hab.: 275 do sexo mase. e 34S do fem; 
Tabaçó, e Santar, S. Thiago e Santa Maria, 
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39L hab.: 173 do sexo masc. e 218 do fem; 
Tavora, Santa Maria, 801 hab.: do sexo 
masc. e 443 do fem.; Tavora, S. Vicente, 315 
lab.: 141 do sexo mase. e 174 do fem.; Valle, 
S. Pedro, 1:437 hab.: 623 do sexo mase. e 814 do 
fem.; Villa Fonche, Santa Comba, 380 hab.: 176 
do sexo masc. e 204 do fem.; foi a primitiva fre- 
guezia dos Arcos de Valle de Vez eom o nome de 
Guilhafonse; Villela, Santa Maria, 403 hab. : 173 
do. sexo mase. e 230 do fem. A villa tem tres pra- 
ças ou campos: o largo do Terreiro, chamado 
hoje Campo de D. Luiz, a do centro da villa, onde 
está o edificio da camara municipal, e a praça de 
N. Braz. O Terreiro é ladeado pelas egrejas do 
Salvador e do Espirito Sauto. Em frente e ao 
fundo vê-se o rio espraiado; depois, em todo o 
redor, encostas amenas, casas, devezas cerradas 
de carvalhos, canteiros silvestres de pinhaes, ete. 
Na villa encontram-se abundantes fontes de ex- 
cellente agua. Uma d'ellas tem o nome de Fonte 
do Piolho. A antiga matriz foi fundada em 1372 
pelo abbade de Sabbadim. No seculo xvii esta- 
Tea do a parochia do Salvador na capella da 
praça passando depois para o templo da antiga 
matriz, já reedificado nos annos de 1690 a 1700, 
por mercê de D. Pedro II, à custa dos direitos 
do sal. Eram padroeiros d'esta egreja os viscon- 
des de Villa Nova da Cerveira, que lá teem o 
seu brazão no frontispicio. A egreja é d'uma só 
nave, de boa talha nos altares, principalmente 
o do Sacramento, que é, segundo aflirmam, o 
melhor do coneclho, onde se vê um curioso fron- 
tal represeutaudo a Ceia de Christo, em baixo 
relevo sobre madeira. Entre as alfaias do culto 
são dignos de especial menção a 
preciosa custodia de prata doira- 
da e o vaso do sacrario, esplen- 
didos trabalhos de ourivesaria do 
seculo xvir. Istas preciosidades 
estiveram na exposição d'arte de 
Vianna do Castello. A pyxide é 
do mesmo tleor. A parochia de 
S. Paio é muito antiga, e falam 
della os mais velhos documentos 
da Sé de Tuy, á qual pertenceu. 
No logar da Egreja Velha esteve 
o primeiro templo, que foi demo- 
lido ha cerea de um seculo por 
ameaçar ruina. O actual foi co- 
meçado em 1781, e terminon-se em 
1831, sendo destinado a esta obra 
o real d'agua, por mandado de 
D. Maria 1. A paroehia já estava 
erecta na egreja nova em meados 
do auno de 1817. E' templo muito 
elegante e bem situado. Fôram 
seus padrociros os Magalhães, 
passando ultimamente o padroa- 
do para a mitra primaz. A pri- 
mitiva egreja da Misericordia parece ter sido 
construida em 1595, 4 eusta de esmolas. No 
amo de 1710 achava-se bastante ninada, 
tendo ecahido parte da fachada; foi então re- 
edificada, collocando-se sobre a porta princi- 
pal, n'um grande nicho envidraçado, a imagem 
de N. S da Porta, a que o povo da villa e o das 
aldeias proximas consagram grande devoção. No 
adro existe mm cruzeiro d'algum valor. E" obra 
de granito e de regular exceução, e nas quatro 
faees do capitel da columna tem quatro passos 
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da Paixão de Christo, em relevo. A real sapella 
da M cordia tem cinco altares e uma capella 


destinada ao Sacramento. Todos os altares são 
de talha moderna; um d'elles é de Santo Anto- 
nio, « foi feito a expensas de dois bemfeitores da 
capital, no anno de 1813, O ùospital está conti- 
guo à egreja; é bem construido e bem adminis- 
trado. O edificio do novo hospital fica ao sahir 
da villa, na margem da estrada que vae para 
Vianna de Castello. A primeira pedra foi lançada 
em 1550, fazendo de provedor o dr. Avtonio A. 
Pereira, medico. Construiu-se segundo o plano 
apresentado pelo habil hygienista hospitalar 
Dr. Antonio Augusto Simões. O aspecto do hos- 
pital indiea logo a vastidão e enbagem das eu- 
fermarias e das restantes dependencias. A fachada 
principal olha ao uascente e mede, em total com- 
primento, 60 metros. À sua situação e orientaçio 
foi sanccionada por peritos. O serviço hospitalar 
está confiado ás irmãs hospitaleiras francez 
Em Arcos de Valle de Vez ha ainda as seguinte 

s: S. Bento, que é um templo de boa cons 
ção. Bra o antigo convento de frades cartuxos 
de Santo Antonio, dedicado ao santo d'aquelle no- 
me, fundado por Bento Cerveira Baião. As obras 
começaram em 1675 e concluiram-se em 1724. 
Diz-se, que, antes da fundação do convento, já ali 
existia uma ermida. A egreja tem quatro altares 
de boa talha; o retabulo do altar mór é o melhor 
da villa. Está aqui erecta a ordem terceira, e no 
adro estabeleceu-se o cemiterio municipal, que 
dizem ser hoje pequeno para o movimento obi- 
tuario da villa. A cgreja do Espirito Santo é a 
maior e a mais sumptuosa do eoneelho, pela sua 
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construeção e pela talha dos scus altares, sobre- 
tudo da dos doceis ou cupolas dos pulpitos. Se a 
confraria dos clerigos qne a administra tivesse 
fundos, e as esmolas dos fieis abundassem, seria 
hoje um templo que faria houra a qualquer das 
nossas primeiras cidades. E’ séde da irmandade 
dos elerigos pobres, qne foi fundada em 1549. A 
egreja de N. 5.º da Lapa está situada onde n'ou- 
tro tempo existia uma ermida dedicada a S. Braz 
Lim 1758, um frade do Varatojo, vindo a esta villa 
cumprir nma missão, trouxe comsigo uma ima- 








ARC 


gem de N. S- da Lapa, c foi collocal-a na ermida. 
“Tornou-se tão grande a devoção por aquella ima- 
gem, que em 1774 já o novo templo estava cons- 
truido à custa de esmolas. Na encosta do monte 
dtS. Paio e sobran- 
ceiro á villa, á 
o sautunario de N. 
Na dos Remedios, 
branquejando no 
meio do frondoso 
arvoredo. l`oi cons- 
trnido pelos aunos 
de 1892 a 1556, tam- 
custa de « 
, sendo o sen 
maior bemfritor o 
fallecido Manuel 
José de Carvalho. 
Proximo áquelle lo- 
cal tinha havido 
mnito anteriormen- 
te nma ermida con- 
sagrada à mesma 
Virgem, que é de 
imita de i 
povo d'estes arredores. Entre as fragosas serra- 
mias do Suajo estã localisado o santuario de N 
5.º da Peneda, nm dos melhores do alto Minho. O 
templo é espaçoso e de boa arehitectura. As ca- 
pellas teem os passos da vida de Christo e da 
Virgem; regulares, c attendendo à diflicul- 
dade de comunicação com aquellas serras c à 
falta de madeiras, muito sc tem feito ali para que 
o santuario prenda a attenção dos visitantes. No 
primeiro largo de entrada vêem-se seis capellas; 
no centro está a columna do Anjo da Guarda, em 
enja base se lê uma inscripção, declarando que 
«depois de restaurarem as ruinas do santnario, 
impetrarem a graça do jubileu sagrado, colloca- 
rem o augustissimno sacramento no tabernaculo 
santo, ampliarem o antigo terreiro, c fundarem 
os magnificos edificios, pozeram esta pedra para 
monumento eterno do seu zelo, triumpho da reli- 
viño e gloria inmortal da Santissima Virgem, na 
era cristã de mpecixxxvir.» As romarias ao san- 
tuario da Peneda, e principalmente a de setem 
bro, são muito concorridas, tanto de portuguezes 
como de hespanhocs. A casa da camara é um edifi- 
cio vistoso « importante, de construcção moderna. 
Parece que estão ali reunidas as differentes re- 
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partições do concelho. Tim Arcos de Valle de Vez 
houve tres torres solares, de que já não restam 
vestigios: a de Penaguda, Souto da Torre, c ou- 
tra fóra da villa. Os arrabaldes são abundantissi- 





Egrejas do Espirito Sanio e Salvador (um trecho da villa) 


mos d'aguas, frondosos arvoredos, campos bem enl- 
tivados e ferteis. A villa foi condado por mercê de 
Filippe III, em 1620, concedida a D. Luiz de Lima 
de Brito e Nogneira, que foi o 1.º conde de Arcos 
de Val-de-Vez (V. este titulo). Tem vsvolas para 
ambos os sexos: Escola moderna e de Nossa Ne- 
nhora das Dôres; cst. post. e telegr. com servico 
de emissão c pagamentus de vales de correio e 
telegraphicos, cobrança de recibos, letras e obri- 
gações, serviços de encommendas, permutando 
malas com a R. A. M.— Vianna do Castello; Asylo 
de invalidos de N. S+ da Peneda; Monte-pio ar- 
coense; Sociedade de recreio: Theatra Teixeira 
Coelho; Circulo catholico d'operarios; Bombeiros 
voluntarios, de que el-rei é presidente honorario; 
Gremio arcoense; Club recreativo dos empregados 
do commercio; Typographia Lusitana; Agencias 
bancarias: Aliança, Banco de Purtugal, Commer 
cial de Lisboa, Lisboa d' Açores, Mereantil, Mi 
uho, Portuguez d' Brazileiro, Banco commercial 
do Porto; Agencias de seguros: Tagus, Fideli 
dade, Urbana Portugueza, Portugal e Fraterni 
dade; Agencias de vapores: Diogo José Cerqueira 
Dantas, Manuel Joaquim Pereira e Manuel José 
Alves Barreiros. Corpo consular: vice-consul de 
Ilespanha e agente con- 
sular d'Italia; dois bo- 
teis: Restaurante dos 
Arcos, e o da Serra; me- 
dicos; cinco pharma- 
cias; feiras a 21 e 25 de 
março e 12 de abril. O 
pelonrinho da villa é um 
monumento curioso do 
seculo xvi. Esteve pri 
meiro no centro da pra 
va principal, depois foi 
mudado para junto do 
rio. Ao pé do pelonri- 
vho são as pedras da 
Valleta. Arcos de Valle 
de Vez tem communie 
cão para as principaes 
povoações do Minho, por 
uma hella estrada de 
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macadam. Ha diligencias para Braga, Vianna do 
Castello e Monsão. A villa, desde tempo imme- 
moriaes, teve juiz ordinario de vara branca, seis 
tabelliães e um alcaide que servia de careerei- 
ro; vereadores, escrivães da camara c almotacé, 
tudo nomeado pelos marquezes de Ponte de Li- 
ma, que fôram 
capitães - móres 
de dez compa- 
nhias de orde- 
uauças, que ti- 
nuhaa villa,e seu 
termo, até 1834. 
O juiz dos or- 
phãos e seu es- 
crivão, meiri- 
uho, escrivão 
das sizas, cram 
de nomeação re- 
gia. O brazão 
concedido por 
D. Manuel, em 
1515, é o escudo 
das armas reaes 
portuguezas en- 
tre a espheraar- 
millar e a cruz 
da ordem de 
Christo, que são 
as conhecidas 
divisas de el-rei 
D. Manuel. O concelho dos Arcos de Valle de 
Vez é essencialmente agricola. Uma unica ma- 
china a vapor trabalha dentro dos seus limites, 
é a que move uma pequena fabrica de manteiga, 
de Avoim, pertencente ao oficial reformado do 
exercito, Antouio Joaquim Alvares d'Oliveira 
Aboim. E' rico em pecuaria; tem grande pro- 
dueção de vinhos verdes e milho, e a industria 
bastante florescente da creação e engorda do gado 
bovino. A industria vinicola é quasi geral no 
concelho, tendo apenas a exceptuar as freguezias 
da serra. Faz-se graude exportação de viuho para 
os concelhos visinhos e estrangeiro. Os romanos 
chamavam personae, entre outros objectos, às 
carrancas fontenarias, que ainda hoje se empre- 
gam para o mesmo uso. Quaudo ha aunos se rom- 
pia a estrada que une as duas villas Arcos de 
Valle de Vez e Monsão, apparcceu uma d'estas 
carrancas, que parecia representar o rosto d'uma 





baechante, toucada com o corymbus de folhas e” 


bagas de hera, pendendo-lhe das fontes rolos opu- 
lentos de cabello. A concavidade da parte poste- 
| rior está ainda quasi toda occupada pelo chumbo 
que serviu para fixar a carranca Å extremidade 
do conducto da agua. Este objecto, parece, que 
não póde ser considerado como gárgula para as 
aguas do telhado, não só porque as gárgulas eram 
de barro ou de pedra, para servirem tambem de 
ornamentos á cornija, mas ainda porque as di- 
mensões da bôeca são exiguas para tal serventia. 
Está em perfeito estado de conservação, porém 
coberta de patina caracteristica. Deve ser obra 
romana de bom estylo, provavelmente proveniente 
d'algum centro importante de população, onde 
florescessem as artes e as industrias. Não consta, 
porém, que n'esta região, hajam apparecido ves- 
tigios de qualquer povoação importante da epoca 
romana. || Jornaes; N'esta villa teem sido publi- 
cados os seguintes: Arcoense (O), 20 de mar- 
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o de 1886, em publicação; Atalaia do Vez, 12 
e junho de 1870 a 22 de fevereiro de 1874, o 
primeiro jornal aqui publicado; Athleta Christão 
(0), 1 de outubro de 1899, em publicação; Com- 
mercio de Vez, 13 de maio de 1884, em publica- 
ção; Grinalda (A), agosto de 1890, teve curta 
vida; Jornal do 
Vez, 8 de Abril 
de 1887, em pu- 
blicação e con- 
tinuado do Op- 
portunista 'cuja 
numeração se- 
guiu do n.º 31; 
Jornal dos Ar- 
cos, 5 de abril 
de 1890, em pu- 
blicação; Op- 
portunista (O), 
26 de agosto de 
1886 a 24 de 
março de 1857, 
que mudou o ti- 
tulo para Jor- 
nal do Vez; Pri- 
meiro de Dezem- 
bro, 1 de dezem- 
bro de 1880 a 
29 de julho de 
1883; Progres- 
sista dos Arcos, 
21 de março de 1901, em publicação; Regenera- 
dor Arcoense, 2 de fevereiro de 1893. 
Arcos Velhos. Pov. na freg. de Santo Anto- 
nio, de Arcos, cone d'Extremoz, distr. d'Evora. 
Arcossó (Pedro Antonio Machado Pinto de 
Sousa Canavarro, 1.º barão de). Fidalgo da Casa 
Real, por successão a scus maiores; terceiro se- 
nhor do morgado de S. José de Arcossó,no termo 
de Chaves: cavallciro das ordens de S. Bento de 
Aviz e da autiga Torre Espada; brigadeiro do 
exercito. N. em Villa Pouca d'Aguiar a 30 de de- 
zembro de 1772 e fal. em Chaves a 13 de maio 
de 1836. Era filho de Francisco José de Sonsa 
Machado de Carvalho Navarro, fidalgo-cavalleivo 
da Casa Real, pelo seu casamento, alvará de 15 de 
janeiro de 1753; cavalleiro professo da ordem de 
Christo, pela portaria de 20 de setembro de 1752; 
segundo senhor do morgado ou capella de S. José 
& Arcossó, ou quinta do Outeiro da Veiga; pro- 
prietario, por successão, do officio de escrivão da 
camara do antigo concelho de Villa Pouca de 
Aguiar; coronel do regimento de cavallaria de 
Braganca. Casara duas vezes, a primeira com 
D. Brigida Bernarda de Azevedo da Cunha Cou- 
tinho, dama da camara da rainha D. Maria Anna 
| Victoria, filha de Balthazar da Cunha Sampaio; 
da segunda vez, com D. Sebastiana Joaquina En- 
frasia Machado Pinto Vahia de Miranda, filha e 
herdeira de Autonio Machado Pinto, senhor do 
morgado de Bornes, cavalleiro da ordem de Chris- 
to; pagador das tropas de Traz-os-Montes, faini- 
liar do Santo Officio; c de sua mulher, D. Feli- 
ciana de Miranda Vahia. O barão d'Arcossó foi 
filho do segundo matrimonio. Succedeu à casa de 
seu pac, a 19 de janciro de 1778. Seguindo a car- 
reira militar, foi reconhecido cadete em 1783, « 
| subindo aos primeiros postos de official em 1792, 
| 1796 e 1808, foi em março de 1812 promovido a 
| major para o regimento de cavallaria n.º 9, em 
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que já servia, e logo no fim d'esse anno refor- 
mado por falta de saude. Voltando ao serviço 
activo em junho de 1823, foi collocado como te- 
uente-coroncl em cavallaria 0.º 10, e em 1827 
subiu ao posto immediato, recebendo o comman- 
do do regimento. Seguiudo a causa liberal, cmi- 
grou, e foi juntar-se aos que na ilha Terceira 
defendiam a Carta, sendo então nomeado chefe 
da policia militar, e depois commandante da ci- 
dade de Angra do Heroismo. Seguiu o exercito 
de D. Pedro IV, desembarcou com elle nas praias 
do Mindelo, recebeu a graduação de brigadeiro 
pelos serviços que prestara nos Açóres, e foi-lhe 
confiado o commando do primeiro distrieto das 
linhas de defesa do Porto. Promovido a briga- 
deiro elfectivo a 25 de julho de 1533, foi logo 
depois encarregado do governo da provincia do 
Douro. Quando a rainha ID). Maria H elevou à 
grandeza alguns dos antigos companheiros d'ar- 
mas de seu pac, não se esqueceu do brigadeiro 
Canavarro, e agraciou-o em 1 d'ontubro de 1535 
com o titulo de barão de Villa Pouca d'Aguiar, 
mas que, pelo decreto de 2 de dezembro do refe- 
rido anno, trocou pelo titulo de barão d'Arcossó, 
em nna vida. A 23 de fevereiro de 1502 casou 
com 1. Luiza Maria Slessor, filha do marechal de 
campo, comandante do regimento de cavallaria 
de Chaves, João Slessor, natural da Escocia, e 
de sua mulher D. Rita Izabel Bristow. D'este 
matrimouio houve alguns filhos, d'entre os quaes 
se notam: 1,º João de Sousa, nascido em 1804, é 
fal. em 1853, fidalgo da Casa Real, por successão 
a seus maiores; quarto senhor do morgado de 
N. José de Arcosso, oflicial de cavallaria, casou 
em 1825 com D. Marianna Eduarda de Faria Ma- 
chado Pinto Kobim, filha de João de Faria Ma- 
chado de Gusmão Abreu de Lima, fidalgo da 
Casa Real, e senhor da casa das Hortas e da 
Bagoeira em Braga. 2.º Fraucisco de Sonsa, nas- 
cido em 1807, fidalgo da Casa Real por successão 
a seus maiores; commendador da ordem de S. 
Bento d'Aviz, cavalleiro da ordem da Torre Es- 
pada, condecorado com a medalha n.º 9 das cam- 
panhas da liberdade. Era geueral de brigada. 
3e Pedro Slessor de Sousa, nascido em 1813, fi- 
“lalgo da Casa Real por suecessão de seus maiores: 
commendador da ordem de 5. Bento d'Aviz, ca- 
valleiro da ordem de N. 5.º da Conceição, conde- 
corado com a medalha d'oiro de valor militar, ¢ 
com a medalha n.º 4 das campanhas da liber- 
dade, major do exercito. O brazão é o seguinte: 
Escudo esquartelado; no primeiro e terceiro 
quartel as armas dos Sousas-Arronches, que são 
As armas do reino com um filete negro cm con- 
trabanda, que não chegue 4 orla, € passe por 
baixo do eseudinho do meio, e no segundo, em 
campo sanguinho, quatro crescentes de Ina de 
prata apontados, e assim os contrarios; no se- 
guudo quartel do escudo as armas dos Macha- 
dos, em campo vermelho, cinco machados de prata 
com os cabos d'oiro postos em aspa; no quarto 
quartel as armas dos Carvalhos, em campo azul 
mna estrella de oiro de oito raios dentro de um 
quaderna de crescentes de prata. 

Arcossó, Pov. e freg. de N. 'Lhomé da prov. 
de Traz-os-Montes, cone e com. de Chaves, distr. 
de Villa Real, arecb, de Braga; 1.233 hab. e 267 
fog A pov. dista 15 k. da séde do cone. « está 
situada na margem direita do rio 'Tamega nnm 
alto, d'onde se descobrem umnitas povoações, O 



























656 


ARC 


cura era apresentado pelo reitor de Moreiras. 
Junta-se aqui o rio Oura ao Tamega. É n'esta 
freg. o celebre logar ou aldeia de Vidago, onde 
ha os banhos d'alcaliuos-gazosos, muito eflicazes | 
para varias doenças, e que se applicam ás refei- 
ções, simples ou misturadas com viúho. (V. Vida- 
go). Arcossó pertence Á 6.º div. mil. e ao distr. 
de recrutamento e de reserva n.º 19, com a séde 
em Chaves. N'alguns documentos encontra-se com 
o nome de Arcossô, Arcoso e Arcusso. 

Arcozello (Joaquim Teixeira de Castro, 1.º vis- 
conde de). Proprietario, filho de João Teixeira, 
proprietario, e de sna mulher D. Anna Joaquiua 
'Feixeira, filha de Manuel Coelho de Castro é de 
sua mulher, D. Maria Joaquina de Castro. O ti- 
tulo foi concedido por el-rei |), Luiz, por decreto 
de 7, e carta de 13 de maio de 1874. Alvará de 
brazão d'armas passado em outubro de 1876, o 
qual consiste n'um escudo partido; à direita as 
armas dos Teixciras, em campo azul uma cruz de 
oiro potentea, vazia de campo; e á esquerda as 
armas dos Castros de Monsauto, Cascaes, Uuhão, 
e senhores de Penella e Penedono, em campo de 
prata seis arrnellas de azul em duas palas. Tim- 
bre, o dos Teixeiras, um unicorneo da sua côr, 
armado de oiro, zascente, e por differença uma 
brica de prata con um farpão verde. 

Arcozello, Pov. e freg. de S. Mamede, da prov. 
do Minho, conc. e com. de Barcellos, dist. e arecb. 
de Braga, 559 hab. e 113 fog. A pov. dista 15 k. 
da séde do conc. Era abbadia de mitra primacial. 
Os antigos escreviam Arcuzello, E" terra fertil, 
creando muito gado de toda a qualidade. Pertence 
à 3.º div. mil. e ao distr. de recrutamento c re- 
serva, n.º 3 com a séde em Vianna do Castello. 

| Pov. e freg. de S. Miguel da prov. do Douro, 
conc. de Villa Nova de Gaia, com. (2.º vara), distr 
e bisp. do Porto; 3.032 hab. e 436 fogos. A pov. 
dista 1 k. da séde do cone. e está situada n'um 
valle, d'onde se vê S. João da Foz, varias serras, 
o convento de Grijó, algumas freguezias e o mar. 
O parocho cra reitor, apresentado alternativa- 
mente pelo papa, pelo abbade, cruzio, de Grijó, 
e pelo bispo do Porto. Era commenda da ordem 
de Christo, e foi seu ultimo commendador o mar- 
quez das Minas, ha bastantes amos fallecido, ¢ 
por sua morte, passou Á corôa. O reitor d'aqui 
apresentava o cura d'Olciros, no cone. da Feira. 
Esta freg. pertenceu ás Terras de Santa Maria, 
e foi do conc. e com. da Feira. Pertence å 3.º div. 
mil. c ao distr. de recrutamento e de reserva n.º 6, 
com a séde no Porto. Pertence a Arcozello grande 
parte da aldeia do Corvo, que é muito impor- 
tante, pertencendo o resto å freg. de S. Felix da 
Marinha, tambem do cone. de Gaia. || Pov. e freg. 
de S. Thiago, da prov. do Minho, cone. e com. de 
Villa Verde, dist. e arceb. de Braga; 310 hab. e 








Penella. Era da abbadia primacial, dada por 
concurso. Rendia 450800) réis. N'esta freg, está 


a casa do Paço dos Barbosas. Pertence á 3a div, 
mil. e ao distr. de recrutamento e reserva nº S, 
com a séde em Braga. || Pov. na frer de 5. Ju- 
liño, de Agua Longa, cone. de Santo Thyrso, distr. 
do Porto. | Pov. na freg. de S. Jorge, conc. da 
Feira, distr. d'Aveiro. || Pov. na freg. de S. Pe 
dro e cone. de S. Pedro do Sul, distr. de Vizen. 

Pov. na freg. de S- Miguel, de Serzedo, conc 
de Guimarães, distr. de Braga. P Pov na freg de 
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S Thiaga, de Varzea de Meruge, cone de Ceia, 
distr. da Guarda. 

Arcozello d'Além. Pov. da freg. de S. Salva- 
dor, de Novellas, cone. de Penaficl, distr. do Porto 

Arcozello d'Aquém. Pov. da freg. de S. Sal- 
vador, de Novellas, cone, de Penafiel, distr. do 
Porto. 

Arcozello do Cabo. Pov. na freg. de N. 8, 
de Entre-as-Vinhas, de Arcozellos, conc. de Moi- 
menta da Beira, distr. de Vizeu. 

Arcozello do Lima. Pov. e freg. de Santa 
Marinha, da prov. do Minho, cone. e com. de Ponte 
de Lima, dist. de Vianna do Castello, arecb. de 
Braga, 1.873 hab. e 400 fog. Tem escola do sexo 
mase. À pov. dista 2 k. da séde do cone. Foi ab- 
badia da Sé de Tuy, por doação do rei suevo 
Thcodomiro, no anno de 563. D. Thereza e seu 
filho D. Affonso Henriques confirmaram esta doa- 
cão em 13 de setembro de 1125. () abbade era 
apresentado pelo ordinario. Corre por esta fre- 
guczia o rio Lima, que tem em Arcozello uma 
formosa ponte de cantaria com 34 arcos; e na en- 
trada, pela parte que toca a esta freguezia, está 
edificada uma torre antiga, com suas ameias, a 
que chamam Torre Velha. Esta ponte é que deu 
o nome à fronteira villa de Ponte de Lima. A si- 
tuação de Arcozello é pittoresca, o clima sauda- 
vel e o territorio fertilissimo. Cria muito gado 
de toda a qualidade, tem bastante caça nos mon- 
tes, e muito peixe do rio e do mar. N'um pri 
legio ou carta de confirmação de partilha, feita 
entre o bispo D. João e o seu cabido, em 1156, 
le-se; In ripa Limeæ ceclesia S. Marine de Arro- 
selo integra, etc., pelo que alguns suppõem que 
esta freguezia se chamou Arrosíllo, mas é possi- 
vel que fôsse engano do notario, porque antes e 
depois de 1156, sempre e em tudo se chamou Ar- 
rozello. O arcebispado de Braga terminava anti- 
gamente na margem esquerda do Lima, c esta 
freguezia era a primeira do bispado de Tuy. 
D. Affonso V obteve do papa Eugeuio IV, pelos 
annos de 1446, que as freguezias de Portugal que 
penciam ao bispado de Tuy, passassem para o 

ispado de Ceuta. O distr. d'Olivenca cra do ar 
cehispado de Braga, c o arecbispo D. Diogo de 
Sousa trocou com D. Henrique, bispo de Ceuta, 
em 1512, dando-lhe Olivença a sua comarca, e 
recebendo Valença o seu distrieto, onde era com- 
prehendida esta freguezia, o que Leão X coufir- 
mou em 1513. O arcebispo tomou posse da co- 
marca ecelesiastica de Valeuça em 1514, e desde 
então ficou pertencendo ao arcebispado de Braga. 
Esta freg. tiuha dois abbades, um com cura, 
cujo rendimento era 6005000 réis, e o outro sem 
cura, um bencfício simples, que rendia 3508000 
réis. Diz-se que em Arcozelo houve um hospi- 
cio de templarios, na quinta que se clama Frei- 
ria. Tambem foi aqui o mosteiro de Valle de 
Pereiras, primeiramente de frades franciscanos, 
cuja fundação se realisou cm 1368, occupando-o 
os frades até 1565. N'aquelle auno, e dia 27 de 
março, tomaram d'elle posse duas freiras do con- 
vento de Santa Clara, de Villa do Coude, por con- 
cessão do papa Leão X. As ruinas d'este mos- 
teiro asseutam n'uma collina do monte de Santo 
Ovidio, que pelo norte vem, como ultima rami- 
ficação da serra de Arga, fechar o horisonte, 
devendo talvez o nome à ermidinha que o corõa, 
dedicada ao santo d'aquella invocação. No domin- 
go do Espirito Santo faz o povo a sua romaria é 
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ermida, levando-le como oflerta uma ou mais te- 
lhas, segundo a promessa. No alto do monte de 
S. Miguel ha vestigios de fortificações romanas. 
Além das aguas do rio Lima, ha n'esta freg. mui- 
tas e boas fontes. Um ribeiro que vem da La- 
bruja, atravessa toda a freg. passando primeiro 
pelo areo da Gêa, ou da Cheia, e depois pela 
ponte do Arquinho. Tem varias fontes. Em Ar- 
cozello ha a capella de S. Gonçalo, no souto do 
mesmo nome, que é vasta como uma egreja. Cos- 
tuma ser muito concorrida de romagens. N'aquelle 
sitio esteve n'outro tempo muito desenvolvida a 
industria dos pellames, ainda florescente nos fins 
do seculo XVIII. Pertence à 3.º div. mil. c ao 
distr. de recrutamento e de reserva n.º 3, com a 
séde em Vianna do Castello. Em Arcozello ha 
tambem a observar os marcos miliarios da quinta 
de Antepaço ou Antepasso, que dizem ser assim 
chamada por ter sido morada do celebre consul 
romano Bruto. Essas columnas miliares são tres, 
iudicando nas suas inscripções a passagem por 
estes terrenos do Lima d'uma das vias militares 
que partia de Braga para Astorga tomando a di- 
reeção de Tuy. Uma d'aquellas columnas é le- 
vantada a Adriano Trajano no anno 134 da era 
el à, a outra a Antonino Caracalla no anno 213 
ou 214. Ambas marcam vinte mil passos à Braga. 
A 10 de janeiro faz-se em Arcozello uma feira a 
que concorrem os povos das aldeias visinhas. 

Arcozello das Maias. Pov. c freg. de S. Pe- 
dro, da prov. da Beira Alta, cone. de Oliveira de 
Frades, com. de Vouzella, distr. e bisp. de Vizeu; 
1.357 hab. e 299 fogos. Tem cscola do sexo mase. 
A pov. dista 12 k. da séde do cone. c está situada 
nas faldas da serra do Gravo, onde nasce o rio 
Quintella, que banha a freg. c se mette no Vouga 
no logar de Fornello. Pertenceu å antiga comarca 
de Lafões. O vigario cra apresentado pelo arci- 
preste de Vizeu. Tinha 705000 réis de renda. Ha 
n'esta freg. uma fonte chamada da Cancella, cuja 
agua, dizem, ter o privilegio de curar a dôr de 
pedra, e, por esse motivo, costuma scr procurada 
de muito longe. Pertence à 2.º div. mil. e ao 
distr. de recrutamente e de reserva n.º 14 com a 
séde em Santa Comba Dão. 

Arcozello da Serra. Pov. na freg. de N. 5. 
d'Assumpção, da prov. da Beira Baixa, conc. e 
com. de Gouveia, distr. e bisp. da Guarda; 
1.341 hab. e 277 fog. Tem escolas para ambos os 
sexos. À pov. dista 12 k. da séde do conc. e está 
situada n'um valle bastante fertil. Pertene 
corõa. 15 muito abundante de cercacs, fructas, 
viuho, muito azeite, gado e queijos. A egreja 
matriz é de tres naves. Era priorado que apre- 
sentava o senhor da villa de Mello, e o prior 
d'esta freguezia apresentava o prior da villa do 
Cabra. O prior tinha de rendimento 3508000 réis. 
Na capella de S. Marcos fazia-se antigamente 
uma festa no seu dia, indo na procissão um touro 
bravo, que entrava na capella e ia até ao altar 
mór assistir á festa muito quieto. Nº'esse dia lha- 
via feira. Existiu tambem um convento de freiras 
da ordem de S. Francisco, com o nome de N. S.: 
do Couto, ou da Assumpção, fundado em 1539, por 
Maria Borges. Pertence å 2. div. mil. e ao distr. 
de recrutamento e reserva n.º 12, com a séde em 
Trancoso. lHa n'esta freg. a serra do Aljaz, onde 
se encontra muita caça. Perto passa o rio Mon- 
dego. Nos segundos domingos de cada mez, rea- 
lisa-se uma feira. 
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Arcozello da Torre. Pov. da freg. de N. Sa 
de Entre-as-Vinhas, de Arcozellos, cone. de Moi- 
wenta da Beira, distr. de Vizen. 

Arcozellos, Pov. c freg. de N. S.a de Eutre-as- 
Vinhas, da prov. da Beira Alta, cone. e com. de 
Moimenta da Beira, distr. de Vizeu, bisp. de La- 
mego; 946 hab. A pov. dista 1 k. da séde do cone. 
e está situada em um valle muito fertil. O cnra 
era apresentado pelo reitor da villa da Rua. Ti- 
uha 352000 réis de rendimento. Pertence à 2.º 
div. mil. e ao distr. de reerutamento c reserva 
n.º 9 com a séde em Lamego. 

Arculo. Monte na prov. do Minho, proximo à 
freg. de Darque e do rio Lima. 

Arcusso, V. Arcossó. 

Arda. Rio, da prov. do Douro. Tem tido tam- 
bem os seguintes nomes: Arda, Alarda, Alardo, 
Adarda, Arnaldo, Anarda, Pedonde e Pédorido. 
Antigamente cra mais conhecido pelos uomes de 
Alarda, Adarda e Pedonde; actualmente quasi 
todos lhe chamam Arda. Este rio não passa d'um 
regato, que nasee no Gamarão, casal e serra, a 
3 k. ao N. da villa de Arouca. Juuta-se ao Ma- 
rialva, que nasce na serra da Senhora da Mó, 
1.500 m. a NE. da villa, proximo à mesma, e pas- 


sando por ella junta-se ao Silvares, tomando ali | 


todos o nome de Arda, e esta junção é que se torna 
conhecida pelos diversos nomes em que falâmos. 
Dentro da villa ha tres pontões de cantaria, o da 
Lavandeira, o da Praça e o da Ribeira. Proximo 
à villa ha uma linda ponte de eantaria lavrada, 
feita sobre a estrada real, em 1562. Contam-se 
ainda mais duas elegantes pontes de cantaria la- 
vrada, construidas em 186t, que são a do Areeiro 
e a do Rossado, todas no valle de Aronca. Move 
o lagar de azeite do convento e faz mover varios 
moinhos. Rega e fertilisa este delicioso e fera- 
cissimo valle, e n'elle mesmo recebe varios ribei- 
ros anonymos. Desde a aldeia de Cella, freg. de 
Santa Marinha de Tropeço, até ao logar de Ga- 
hido, freguezia de Pédorido, divide primeiro o 
antigo concelho de Fermedo, do de Arouca, até 
Folgosinho, e depois o do Castello de Paiva do 
de Permedo, até Gahido; porque d'ahi para bai- 
xo, corre no cone. de Paiva, mas isto apenas um 
k. distante da sua foz. Até 1834 tambem dividia 
este rio a Terra da Feira do coue. de Arouca 
servindo egualmente de divisão do chamado Par 
tido do Porto, pelo mesmo sitio por onde dividia 
o cone. de Fermedo e a Terra da Feira. No Car- 
valhal é cortado por uma ponte de pedra, cons- 
truida em 1760, metade á custa do cone. de Fer- 
medo e metade 4 custa do de Aronca; é d'um só 
arco, mas a maior que tem este rio. No logar da 
Ponte é cortado por outra de madeira, recons- 
trida em 1842, metade å eusta do cone. de Fer- 
medo, c ontra metade à do de Paiva. Este rio 
rega dilferentes freguczias. Desde Arouca até 
Varzea, as suas margens sio em toda a parte 
cultivadas; J'ali para baixo só são cultivadas em 
parte. Cria bastante e bom peixe, sobretndo trit- 
tas. Serve de motor a quatro boas fabricas de 
papel, e uma de papelão e a muitos moinhos de 
milho. Desagua no Douro, margem esquerda, no 
sítio da Foz do Arda, freg. de Pédorido, 35 k. a 
- do Porto, com 30 k doe curso. O nome actual 
d'este rio é o mais antigo, a que os arabes jun- 
taram o artigo al, ficando Alarda. |; este o seu 
nome oflicial nos primeiros tempos da monarchia, 
apesar de n'alguns papeis antigos se lhe chamar 
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tambem «Idarda © Pedonde. Alguns escriptore 
sustentam que o nome aetual deste rio é a pala- 
vra arabe rada, que significa apresentar, fa: 
apparecer. E d'este verbo que se deriva o subs- 
tautivo alardo, (V. Alardo), resenha de gente 
de guerra, e é tambem um dos nomes d'este rio. 
Outros derivam este nome da palavra arabe 
aduar, que significa aldeia feita de tendas ambu- 
lantes, de pastores. Deriva-se do verbo dáuara, 
cercar ou murar à roda. Sendo assim vein a si- 
nificar Xio da aldeia, e segundo a outra ctymo- 
ogia, vem a ser Kio do Alardo. E tradição que 
este rio trazia muito oiro nas suas areias. Passa 
como certo, que os arabes, e tambem os roma- 
nos, extrahiram oiro do rio Arda, não só das 
areias, mas tambem dos montes que formam as 
suas margens. Não é só a tradição, ha tambem 
vestigios em muitas partes, e proximo d'este rio, 
de antigos poços e galerias, sendo os mais nota- 
veis na serra da Carraceira, margem direita «este 
rio, freguczia de Santa Marinha, onde se vêem 
sete galerias, e que por isso se chama a este sitio 
Os sete buracos. Mais abaixo, e proximo ao sitio 
de Laeciras, e em outros sitios, ha galerias de 
extraeção de metaes. Tem aqui appareeido, por 
varias vezes, nas margens do rio, ou muito proxi- 
mo, muitas mós de pedra, com que os arahes 
moiam o eascalho do rio para d'elle se soltarem 
as particulas de oiro. Estas mós são toscas, feitas 
de granito, tendo as inferiores, no centro, un veio 
feito na mesma pedra, que embutia em um buraco 
dos superiores; estas, porém, não teem signaes 
de buraeo onde se mettesse algum torno para às 
fazer mover, o que mostra serem impellidas com 
a mão. | Quinta ua freg. de N. S.* da Expecta- 
cão, de Fermedo, cone. d'Arouea, distr, d'Aveiro. 
Ardade. Pov. da freg. de S. André, de Lever, 
eone, da Feira, distr. de Aveiro. 
Ardão. ľov. na freg. de Santa Maria, de Sil- 
vares, cone, de Guimarães, distr. de Braga. 
Ardãos. Pov. e freg. de Santo André, da prov. 
de Traz-os-Moutes, cone. de Boticas, com. de 
Montalegre, distr. de Villa Real, arceb. de Braga; 
613 hab. e 146 fog. À pov. dista 15 k. da séde do 
cone. Era vigararia do reitor de , S. Miguel de 
Bobadella. Rendia 905000 réis. E terra fertil. 
Tem escola para o sexo mase. Pertence á 6.º div. 
mil. e ao distr. de recrutamento e reserva n.º 1º, 
com a séde em Chaves. N'esta freg. ha umas la- 
gôas grandes, que, segundo a tradição, fôram 
minas de metal no tempo dos romanos. 
Ardazubre ou Ardezubre, Pov. na freg. de 
Santo Varão, de Lamarosa, cone. e distr. de 
Coimbra. No seculo xv1 alguns moradores d'este 
logar cram easciros do mosteiro de Santo Thyrso, 
cujo abbade lhes concedia diversos privilegios. 
Ardegabão. Pov. na freg. de N. 5.º da Con- 
ecição, ¢ cone. de Villa do Bispo, distr. de Faro. 
Ardegães. Pov. na freg. de N. 5.º do O, de 
Aguas Santas, cone. da Maia, distr. do Porto. | 
Pov. na freg. de 5. João Baptista, de Semelly, 
cone. e distr. de Braga. 
Ardegão. Pov. e ae de N.5.: do O', da prov 
do Minho, cone. c com. de Poute de Lima, distr. 
de Vianna do Castello, arceb. de Braga; 261 hab. 
e 51 fogos. A pov. dista 14 k. da séde do cone. E 
terra muito fertil. Passa perto o rio Neiva. À 
egreja não tinha sacrario, c vinha o viatico aos 
enfermos da freg. de S. Julião do Freixo. O viga- 
rio era apresentado pelo reitor de Alvarães, a 
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cuja freg. está annexa. Tinha de renda 308000 réis. 
Pertence à 3.2 div. mil. e ao distr. de recruta- 
mento e reserva n.º 3, com a séde em Vianna do 
Castello. | Pov. e freg. de Santa Marinha, da 
prov. do Minho, conc. e com. de Fafe, distr. e 
bisp. de Braga; 270 hab. A pov. dista 10 k. da 
séde do cone. Era dos marquezes de Valença. O 
vigario era annual, apresentado pclo convento de 
Santa Maria de Pombeiro, e tinha de rendimento 
2050) réis. Pertence à 6.º div. mil. e ao distr. 
de recrutamento e reserva n.º 20 com a séde em 
Amarante. 

Ardena. Pov. na freg. de Santa Marinha, de 
Nespereira, conc. de Sinfies, distr. de Vizeu. || 
Pequeno rio, na prov. do Douro, que nasce na 
freg. de Alvarenga, cone. d'Arouca, e morre a 10 
k., no rio Paiva, no sitio da Espiunca. E de curso 
arrebatado por entre penedias. Faz mover alguns 
moinhos. 





Ardido (Casal do). Na freg. de N. S. da Con- | 


ceição, de Turquel, conc. d'Alcobaça, distr. de | 


Leiria. 

Ardilla. Rio do Alemtcjo, que nasce em Cas- 
tella. Cria muito peixe. As suas margens são em 
parte cultivadas e n'outras arborisadas. Recebe 
os rios Safareja c Mortigão. Moe e réga. Morre 
no Guadiana ao N. de Mourão. 

Ardingo. Antigo magistrado da Lusitania. V. 
Gardingo. 

Ardosas. Monte na freg. de N. S.* d'Assum- 
pção de Saboia, conc. de Odemira, distr. de Beja. 

Areaes. Pov. na freg. de S. Pedro, de Athey, 
conc. de Mondim de Basto, distr. de Villa Real. 
l| Pov. na freg. de S. Miguel, de Christellos, conc. 
de Paredes, distr. do Porto. || Pov. na freg. de 
S. Pedro Fins, cone. da Maia, distr. do Porto. 
|| Quinta na freg. de S. Salvador, de Donai, conc. 
e distr. de Bragança. || Pov. na freg. de 5. Mi- 

uel, d'Oliveirinha, conc. de Taboa, distr. de 

oimbra. || Quinta na freg. de S. Pedro, de Pal- 

mella, conc. de Setubal, distr. de Lisboa. || Quinta 
na freg. de N. S." da Ouvida, de Ranhados, cone. 
e distr. de Vizcu. 

Areal. Pov. na freg. de Santo André, conce. de 
N. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. || Pov. na 
freg. de Santo Antonio (ilha do Pico), conc. de 
S: Roque do Pico, distr. da Horta. || Pov. na freg. 
do Espirito Santo, de Arca, cone. d'Oliveira de 
Frades, distr. de Vizcu. | Pov. na freg. de S. João 
Baptista, de Arnoia, cone. de Celorico de Basto, 
distr. de Braga. l Pov. na freg. de S. Miguel, de 
Baltar, conc. de Paredes, distr. do Porto. || Pov. 
na freg. de S. Miguel, de Barrio, cone. de Ponte 
de Lima, distr. de Vianna do Castello. | Pov. na 
freg. de S. Paio, de Bésteiros, cone. de Amares, 
distr. de Braga. ` Pov. na freg. de S. Miguel, de 
Bostello, conc. de Penafiel, distr. do Porto. | Pov. 
ua freg. de K. Julião, de Calendario, cone. de 
V. N+ de Famalicão, distr. de Braga. ! Pov. na 
freg. de S. Pedro, de Castellões, cone. de Macieira 
de Cambra, distr. d'Aveiro. | Pov. na freg. de 
S. Miguel, de Couto, cone. de Santo Thyrso, distr. 
do Porto. | Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Fareja, conc. de Fafe, distr. de Braga. | Pov. na 
freg. de S. Vicente, de Fornellos, cone. de Ponte 
de Lima. distr. de Vianna do Castello. Pov. na 
freg. de Santo Isidoro, conc. de Marco de Cana- 
vezes, distr. do Porto. | Pov. na freg. de S. Mi- 
guel, de Lama, conc. de Santo Thyrso, distr. do 
Porto. || Pov. na freg. de N. S." d'Assumpção, de 
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Mesilhocira a-grande, conc. de N S4 de Porti- 
mão, distr. de Faro. || Pov. na freg. de 5. João 
Baptista, de Miomães, cone. de Rezende, distr. de 
Vizeu. || Pov. na freg. de S. Thiago, de Oliveira, 
conc. de Povoa de Lanhoso, distr. de Braga. || 
Pov. na freg. de Santo Antonio, de Oliveirinha, 
cone. e distr. d'Aveiro. || Pov. na freg. de S. Vi- 
cente, de Passos, conc. de Fafe, distr. de Braga. | 
Pov. na freg. de S. Martinho, de Pousada de 
Saramagos, cone. de V. N.º de Famalicão, distr. 
de Braga. || Pov. na freg. de Santa Eulalia, de 
Sanguedo, cone. da Feira, distr. "Aveiro. || Pov. 
na freg. e conc. de Santo Thyrso, distr. do Por- 
to. | Pov. na freg. de Santa Marinha, de 'Pro- 
peço, conc. d'Arouca, distr. d'Aveiro. || Pov. na 
freg. de Santa Maria, do Valle, conc. da Feira, 
distr. d'Aveiro. Tem caixa postal. || Pov. na freg. 
de S. João Baptista, de Villa Cova de Perrinho, 
conc. de Macieira de Cambra, distr. d'Aveiro. 
Pov. na freg. de S. Martinho, de Villa Frescainha, 
conc. de Barcellos, distr. de Iraga. || Pov. na freg. 
de S. Cypriano, e cone. de V. N.º da Cerveira, 
distr. de Vianna do Castello. | Pov. na freg. de 
S. Miguel, de Villarinho, cone. de Santo Thyrso, 
distr. do Porto. || Pov. na freg. de S. Thiago, de 
Mequinha, conc. de Baião, distr. do Porto. || Pov. 
na freg. de N. S.: d'Assumpção, de Triana, cone. 
d'Alemquer, distr. de Lisboa” || Casal na freg. de 
S. João Baptista, e conc. de Figueiró dos Vinhos, 
distr. de Leiria. | Casal na freg. de S. Pedro, de 
Infias, conc. de Fornos d'Algôdres, distr. da 
Guarda. | Casal na freg. de S. Silvestre, e cone. 
de Louzã, distr. de Coimbra. || Casal na freg. de 
N. 8S.: da Purificação, de Pontével, conc. do Car- 
taxo, distr. de Santarem. || Casal na freg. de 
N. S.: d'Assumpção, de Vinhó, cone. de Gouveia, 
distr. da Guarda. || Quinta na freg. de Santo lsi- 
doro, de Cavernães, conc. e distr. de Vizeu. 
Quinta na freg. de Santa Maria d'Alcaçova, e 
cone. de Montenór-o-Velho, distr. de Coimbra. 

Areal (S. José do) Freguezia do concelho de 
Salscte, districto de Gôa, na India. 

Areal de Baixo e de Cima. Pov.* na freg. de 
Santo André, de Barcellinhos, cone. de Barcellos, 
distr. de Braga. | Pov.* na freg. de S. Victor, 
cone. e distr. de Braga. || Pov.‘ na freg. de S. Mar- 
tinho, de Moreira de Rei, cone. de Fafe, distr. de 
Braga. 

Area] Gordo. Pov. na freguezia da Sé, conc. 
e distr. de Faro. 

Areal de Jugueiros. Pov. na freg. de S. Paio; 
de Portella, conc. de Penafiel, distr. do Porto. 

Arealde Sant'Anna. Pov. na freg. de S. Faus- 
tino, de Guinfães, cone. de Maia, distr. do Porto. 

Areatica. Pensão de fructos que o colono 
prema ao respectivo senhor das terras. V. Kira- 

ga. 

Areda (P. Diogo), Jesuita. Nat. d'Arraiollos, 
onde nasceu em 1568; fal. em Lisboa, na casa 
professa de S. Roque, em 12 de dezembro de 1641. 
Entrou no instituto dos jesuitas, tendo 16 amos 
de edade, no collegio d'Evora, a 25 de maio de 
1584. Instruido nas humanidades ¢ sciencias se- 
veras, ensinou com muito aproveitamento philo- 
sophia no collegio de Lisboa, c theologia no de 
Coimbra. Foi um dos maiores oradores evangeli- 
cos de seu tempo. O profundo conhecimento que 
tinha d'aquellas duas faculdades, o faziam ser 
consultado nos assumptos mais graves, seguindo- 
se sempre a sua resolução como a mais autori- 


689 








ARE 


sada. Por sua morte deixou à casa professa de 
K. Roque uma importante livraria. Das suas obras 
sómente se publicaram : Sermão nas exequias que 
o Santo Oficio mandou fazer na Egreja de S. Ro- 
que de Lisboa da Companhia de Jesus ao illustris- 
simo Senhor D. Fernão Martins Mascarenhas 
Inquisidor geral nestes Reynos, e Senhorios de Por- 
tugal, Lisboa, 1628: Sermão em Santa Engracia 
no Outavario do Desacato, Lisboa, 1630; Sermão 
na Egreja de Santa Engracia estando o Santissimo 
Sacramento em publico pelo caso que suecedeo na 
mesma Igreja, Lisboa, 1630; Sermão que o padre 
Diogo Areda fez na egreja de Santa Justa de Lis- 
boa, estando o Santissimo Sacramento em publico, 
pelo caso que suceeden na egreja de Santa Engra- 
cia na mesma cidade de Lisboa, Lisboa, 1630, Fi- 
caram em amanuscripto as seguintes obras: 
Munifesto na acelamação del Rey D. João o IV; 
conservou-se na Bibliotheca do cardeal de Sousa; 
Purecer ácerea dos varios meyos que se ofjerecerão 
a Filippe III para permittir que os Christãos 
novos assistissem neste Reyno; Parecer sobre o 
morgado da Casa de Aveiro; sahiu na allegação 
de direito, que fez d'esta materia o dr. Francisco 
Valasco de Gouveia. 

Areda (P. Diogo). Jesuita. Era sobrinho do 
padre jesuita do mesmo nome. 'Pambem natural 
d'arraiollos, onde nasceu em 1599, fallecendo 
cgualmente na casa professa de S. Roque, de Lis 
boa, a 18 de dezembro de 1671. Vestin a roupeta 
de jesnita no collegio d'Evora, a 27 de maio de 
1615. Terminando os estudos passou å India, onde 
foi missionario, e professor de theologia em Goa 
por alguns annos. Sendo confessor do vice-rei, 
veiu por sua ordem a Portugal em negocios de 
grande importancia, voltando depois á India, 
onde foi reitor do collegio de Chanl, e compa- 
nheiro do provincial. Segunda vez regressou ao 
seu paiz, e quando tentava terceira viagem å En- 
dia, os seus achaques e o peso dos aunos o impe- 
diram. Foi o primeiro reitor do collegio de Setu- 
bal, e um dos mais distinctos prégadores do seu 
tempo. Por muitos annos cnsinou doutrina na casa 
professa de S. Roque, em que falleceu na edade 
de 72 annos. Escreveu e imprimin: Sermão do 
Auto da Fé prégado em Gôa, anno de 114, Gôa, 
1644; Sermão do Apostolo São Thomé prégado na 
Capella Real de Sua Magestade a 21 de dezembro 
de 1645, Lisboa, 1646; Sermão funebre na Santa 
Sé de Evora nas Honras, que o Cabido della cele- 
brou á piedosa memoria do Serenissimo Infante 
D. Duarte, Lisboa 165); Exame de Consciencia c 
modo fueil para se fazer Confissão Geral, Lisboa, 
1670. Salriu segunda vez inserto nas Horas por- 
tuguezas e Ramalhete manual de diversas oraçõoens, 
Lisboa, 1673. 

Areda, Pov. da freg. de Santo Estevam, de Re- 
gadas, cone. de Fafe, distr. de Braga. 

Aredes. lov. da freg. de Santa Leocadia, de 
Briteiros, cone. de (Guimarães, distr. de Braga. 

Aredo (.Irrabaide do). Na freg. de S. João 
Baptista, de Capelludos, cone. de Villa Pouca 
"Aguiar, distr. de Villa Real. 

Areeira. Pov. na freg. de S. Pedro, de Alha- 
das, cone- da Figucira da Foz, distr. de Coimbra. 

Poy na freg. de S. Clristovam, de Carangue- 
icira, cone. e distr. de Leiria. | Pov. ua freg. de 
5. Phiago, de Carapeços, cone de Barcellos, distr. 
de Braga. || Pov- na freg. de 5. Thiago de Liten, 
conc. de Pombal, distr. de Leiria. ! Casal na freg. 
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de Santo André, de Cella, cone. d'Alvob 
de Leiria. | Quinta na freg. de S. 'Thia, 
marate, 3.º bairro de Lisboa. 
Areeirinho. Pov. na freg. de S. Martinho, d 
Pecegueiro, conc. de Sever do Yonga, distr. 
Aveiro. l 
Areeiro. Pov. na freg. de N. S.a d'Assunpeão, 
de Alte, conc. de Lonlé, distr. de Faro. | Poy. na 
freg. de Santo Antonio dos Olivacs, conc. e distr. 
de Coimbra. | Pov, na freg. de N. S.” do Amparo, 
de Bemfica, 3.º bairro de Lisboa. li Pov. na ilha 
do Fayal, freg. da Santissima Trindade, de Ca- 
pello, cone. e distr. d'Horta. | Pov. na freg. de N. 
8.º do Monte, de Caparica, couc. d'Almada, distr. 
de Lisboa. || Pov. na freg. de Santa Eulalia, de 
Chaves, conc. d'Arouca, distr. d'Aveiro. | Pov. 
nafreg. de S. Salvador, de Fornos, cone. da Feira, 
distr. d'Aveiro. || Pov. na freg. de S. Salvador 
de Joanne, cone. de V. N. de Famalicão, distr. 
de Braga. | Pov. na estrada de Sacavem, freg. 
de Arroios, 2.º bairro de Lisboa. E" sitio pittores- 
co e aprazivel, cercado de quintas e casas de 
pasto, passeio predilecto de muitos habitantes da 
capital, que vão ali gosar a amenidade do campo 
em alegre convivio. Tla annos houve um impor- 
tante hotel e restaurante no Arceiro, onde se re- 
unia até altas horas da noite a mocidade doirada 
de então. E’ servido este logar pelo apeadeiro 
do seu nome, na linha do caminho de ferro de 
cintura. | Pov. na freg. de S. Clemente, e conc. 
de Loulé, distr. de Faro. || Pov. na freg. de S. Pe- 
dro, de Manhouce, cone. de S. Pedro do Sul, distr. 
de Vizen.| Pov, na ilia da Madeira, freg. de 
S. Martinho, cone. e distr. do Funchal, | Pov na 
freg. de Santa Maria, e conc. de Marvão, distr. 
de Portalegre. || Pov. na freg. de S. Paio, de Mei- 
xedo, cone. e dist. de Vianna do Castello. I Pov. 
na freg. de N. Romão, de Mesão Frio, cone. de 
Guimarães, distr. de Braga. | Pov. na freg. de 
N. Sr: da Visitação, de Odeleite, coue. de Cas- 
tro Marim, distr. de Faro. | Pov. na freg. de 5. 
Pedro, de Palhaça, cone. d'Oliveira do Bairro, 
distr, d'Aveiro. |, ia na freg. de S. Salvador, de 
Pedragaes, conc. de Villa Verde, distr. de Bra- 
ga. | Pov. na freg. de S. Paio, de Pinheiro da 
Bemposta, cone. d'Oliveira d'Azemeis, distr. de 
Aveiro. | Pov. na freg. de S. Lourenço, cone- e 
distr. de Portalegre. | Pov. na freg. de S. João 
Baptista, de Rio Frio, couc. d'Arcos de Valle de 
Vez, distr. de Vianna do Castello. | Pov: na freg- 
de S. Salvador, de Ruivães, cone. de V. N. de 
Famalicão, distr. de Braga. || Pov. na freg. de 8. 
Nicolau, conc. e distr. de Santarem. f Pov. na 
freg. de Santo André, de Telões, conc. d' Amarante, 
distr. do Porto. l Pov. na freg. de S. Pedro, do 
Valbom, cone. de Villa Verde, distr. de Braga. 
| Pov. na freg. de S. Jorge, da Varzea, cone. de 
Felgueiras, distr. do Porto. Pov. na freg. de Sauta 
Maria, de Infantas, cone. de Guimarães, distr. de 
Braga. | Pov. na freg. de N. 5." da Conceição, e 
conc. de V. N. de Portimão, distr. de Faro. | Ca- 
sal na freg. «le 5. Salvador, de Real, cone. d'Ama- 
rante, distr. do Porto.) Casal na freg. de S. Mi- 
guel, de Anreade, cone. de Rezende, distr de 
Vizeu ! Pov. na freg. de S Pedro, de Azueira, 
cone. de Mafra, distr. de Lisboa. ! Pov. na freg. 
de N. 5.º da Conceição, e cone. de Cadaval, distr. 
de Lisboa. Pov. na freg. de N. 5.º da Oliveira, 
de Canta, cone. d'Aldeia Gallega do Ribatejo, 
distr. de Lisboa. | Pov. na freg. de S. Pedro, de 
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Dois Portos, conc. de Torres Vedras, distr, de 
Lisboa. Casal na freg. de S. Thiago, d'Evora 
d'Alcobaça, cone, d'Aleobaça, distr. de Leiria. 
Casal na freg. de S. José, de Lamarosa. conc. de 
Coruche, distr. de Santarem. || Casal na freg. de 
Santa Maria Magdalena, de Tureifal, conc. de 
“Torres Vedras, distr. de Lisboa. Herdade na 
freg. de S. Braz, da Figueira e Barros, cone. e 
«VAviz, distr. de Portalegre. | Horta na freg. de 
S. Salvador, conc. e distr. de Beja. || Pov. na freg. 
de N. S.* da Atalaia, e conc. ve Fronteira, distr. 
de Portalegre. | Monte na freg. de S. Sebastião, 
de Budens, cone. de Villa do Bispo, distr. de 
Faro. | Monte na freg. de Santa Catharina, de 
Valle de 5. Thiago, cone. d'Odemira, distr. de 
Beja. | Quinta na freg. do Monte, de Caparica, 
conc. d'Almada, distr. de Lisboa. | Quinta na 
freg. de Sant'Anna, de Carnota, cone. d'Alem- 
quer, distr. de Lisboa.. Quintas, na freg. de N. 
5.º da Conceição, de Covas, cone. de Taboa, distr, 
de Coimbra. || Porto no Tejo, junto do pégo da 
Silveira, perto de Villa Velha. || Sitio na freg. de 
Pudentes, conc, de Penella, distr. de Coimbra. 

Areeiro dos Covões. Pov. na freg. de Santo 
Antonio, de Covões, conc. de Cantanhede, distr. 
de Coimbra. 

Areeiro do Meio. Casal na freg. de Santa 
Maria Magdalena, de Turcifal, conc. de "Torres 
Vedras, distr. de Lisboa. 

Areeiro Novo é Areeiro Velho. Duas po- 
voações na freg. de S. Thiago, e cone. de S. Thia- 
go do Cacem, distr. de Lisboa. 

Areeiros. Pov. da freg. de Santa Marinha do 
Zezere, cone. de Baião, distr. do Porto. || Pov. na 
freg. de Santa Comba, de Regilde, cone. de Fel- 
gueiras, distr. do Porto. 

Arega. Villa e freg. de N. 5.º da Conceição, 
da prov. da Estremadura, conc. de Figueiró dos 
Vinhos, com. de Ancião, distr. de Leiria, bisp. 
de Coimbra; 1:441 hab. e 367 fog. E" pov. muito 
antiga. Tem escola do sexo masc. e est. post. per- 
mutando malas com Figueiró dos Vinhos. A pov. 
dista 6 k. da séde do cone. e está situada junto 
à foz do Alje ou Alja, que desagua no rio Zezere, 
w'um alto donde se avistam diversas villas. Na 
foz do Alje honve, no seculo xvin, uma fundição 
d'artilharia. Arega era priorado de concurso, seis 
mezes do papa e outros seis do bispo de Coim- 
bra. Tinha de rendimento 3005000 réis. Os juizes 
ordinarios e dos orphãos eram feitos pelos dona- 
tarios e pela camara. Pertencia aos condes de 
“Pentugal. D. Pedro Affonso, irmão bastardo de 
D. Affonso I, que lhe den foral em março de 1201. 
Pelos limites da freguezia corre o rio Zezere. 
Pertence á 5.º div. mil. e ao distr. de reeruta- 
mento e de reserva u.º 15, com a séde em Tho- 
mar. 

Aregas (Fr. Amaro). Theologo distincto. Foi 
monge da ordem de S. Bcruardo no real gonvento 
d'Aleobaça. Nascen em Arega, ao norte de Tho- 
mar. Ignora-se a data do nascimento e do fallc- 
cimento. Deixou em latim um manuscripto, inti- 
tulado De matrimonio, que se conservava na bi- 
bliotheca do seu convento. 

Aregas (Fr. Silvestre). Religioso do convento 
d'Alcobaca, onde professou. Era muito distincto 
na sagrada eseriptura e na leitura dos santos pa- 
dres. Nasceu em Árega, ao norte de 'Thomar. 
Desconhecem-se as datas do seu nascimento e 
fallecimento. Escreven: Sermones Dominicarum 
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et Sanctorum, manuscripto que existia no seu con- 
vento. 

Aregos. Villa da Beira Alta, na freg. de An- 
reade, conc. de Rezeude, distr. de Vizeu. Foi 
denominação d'um concelho, que o deereto de 24 
d'outubro de 1855 supprimiu. Tem estação de 
caminho de ferro na linha do Douro, duas lospe- 
darias, est. post. permutando malas com a R. A. D. 
Está situada na margem esquerda do rio Donro, 
sobre uma pequena elevação erguida na falda do 
monte de S. João. Tambem se chama Caldas 
d' Aregos, pelas suas aguas thermaes, que tiveram 
grande fama nos seculos passados. Dos lameiros 
que se vêem no fundo da povoação borbulham as 
nascentes d'esta preciosa agua, aos lados d'um 
pequeno riacho, em cuja margem esquerda emer- 
gem tres das mais importantes fontes. Duas, as 
mais razoavelmente exploradas e aproveitadas, 
alimentam os banhos do Ribeiro, propriedade do 
sr. José Joaquim Correia; a terceira alimenta a 
fonte da Bica, e pela sua prodigiosa abundancia 
tem sido aproveitada para motor de machinas de 
moagem. Um ponco mais para o sul, distando 
alguns metros entre si, ficam as seguintes nas- 
eentes : Figueira, pouco abundante e de therma- 
lidade inferior; Z). Anna, cujos banhos, com os 
do Ribeiro, são os nnicos presentemente usados; 
e Albergaria, cujo balneario, construido no se- 
culo xm, acha-se hoje em ruinas. Foi construeção 
da rainha de Castella, Santa Mafalda, filha de 
D. Sancho I, de Portugal; a albergaria tinha nm 
tanque, e era obrigada a ter sempre promptas 
duas camas para os pobres, Outros eseriptores 
dizem que a fnudadora da albergaria foi I). Ma- 
falda, mulher de D. Affonso 1 e avó de Santa 
Mafalda. Esta rainha fundou e dotou a capella 
de Santa Maria Magdalena, n'esta villa, e junta- 
mente instituiu um hospital para lazaros e gafos 
no sitio onde estão os banhos, dando-lhe mu 
rendas e fóros, a barea da passagem das Caldas, 
e que, cada morador do concelho que pão malhas- 
se e vinho alagarasse pagaria para o hospital o 
seguinte: os da freguezia d'Anreade um cantaro 

















de vinho, e os das mais um alqneire de pão. No- 
meon para admiuistrar o hospital a camara da 


villa. É” possivel que seja esta a albergaria, cuja 
coustrueção se attribue a Santa Mafalda, ou então 
haveria tambem o hospital dos gafos, sendo dois 
os estabelecimentos de caridade na mesma loea- 
lidade. No reinado de D. João IV demoliu-se o 
hospital, e os seus rendimentos fôram dados pelo 
monarcha a um capitãc chamado Paulo Barbosa, 
que d'elles tomon posse a 22 de julho de 1644. De 
todas as nascentes, a do Ribeiro é a que possue 
maior grau de sulfuração. O terreno em que as 
aguas brotam é esseneialmente granitico, sendo 
a terra aravel coustituida por sedimentos de for- 
mação recente pouco espessos e bastante areno- 
sos. O antigo estabelecimento thermal, hoje pro- 
priedade particular, é modesto e administrado 
sem direcção mediea. Parte d'elle, o banho da 
Albergaria, o mais antigo de todos, construido 
por D. Mafalda, está hoje em ruinas, como dis- 
sémos, e o restante, apesar d'estas thermas ainda 
conservarem bastante fama, é bastante defeituoso 
desde a captagem das aguas até às casas baixas 
e pouco abrigadas, onde se tomam os banhos. 
comtudo, muito frequentado nos mezes de junho 
a outubro. As aguas são applicadas em banhos 
geraes e locaes, banhos d'agua corrente, inhala- 
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ções dos vapores sulfurcos que espoutaueamente 
se evolam, e em duches, Não ha apparelhos para 
inhalações, pulverisações on dnches. A agua d'es- 
tas thermas é limpida e incolor, com sabor e cheiro 
proruvciadamente sulplydrico. Exposta ao ar 
adquire uma côr amarellada, perdendo pouco a 
ponco o cheiro, sabor e transparencia: é atraves- 
sada constantemente por grande numero de bo- 
lhas gazosas. São hoas no tratamento das aflecções 
rhenmatismaes e gottosas, e das dermatoses 
chronicas, e uteis em certos casos de escrofulis- 
mo, bronchite, laringite, otite, cystite e dysme- 
norrhea. Na poblieada no Porto, em 1886, a dis- 
sertação inangural de Joaquim Pinto Valente, 
que se occupa d'estas aguas, e tem o seguinte 
titulo: Aguas sulfuro-medicinaes de Aregos, (Re- 
zende). A villa tem tres cartas de fóro dadas por 
el-rei D. Diniz, a primeira feita em Santarem, a 
8 d'abril de 1299; a segunda em Lisboa, a 10 de 
julho de 1302; e a terecira em Santarem, a 9 de 
janeiro de 1303. D. Mannel deu lhe foral em Lis- 
boa, no primciro de setembro de 1513. N'este 
foral era concedido o privilegio de villa, ficando 
as seus moradores livres, do mesmo modo que aos 
das cidades, villas e logares insignes do reino. Até 
ao tempo de D. João À, esta villa não teve senho- 
rio algum; este monarcha é que a deu a Fernão 
Martins Continho, filio de Vasco Fernandes 
Continho, e a sua mulher Beatriz Gonçalves de 





Monra, para elles e sens descendentes, por carta | 
passada em Vizeu, a 12 de janeiro de 1392. À | 


doação comprehendia a jurisdicção civel e cri- 
minal, imperio mero e mixto, com todas as suas 
rendas, dircitos, fóros e tributos, menos a correi- 
ção e alçada, direitos que D. João F reservára 
para si. Sueceden a Fernão Martins Coutinho sua 
filha D. Beatriz Continho, que cason com D. Pe- 
dro de Menezes, conde de Vianna, almirante de 
Portugal e governador de Ceuta. Passon, por ca- 
samento, para os condes de Penella, que vende- 
ram os sens direitos a Fernão de Mello e sna mui- 
Iher, D. Maria de Castro, da casa do Paço de Re- 
zende, por 950 mil réis brancos, em paz e salvo, li- 
rres de siza, cte. Em pagamento deram-lhe uma 
quinta no sitio d'Aldadilhas, termo de Mafra, e 
outras mais propriedades e fóros, e 150 mil réls 
em dinheiro. À escriptura foi feita em Torres Ve- 
dras, a 6 de setembro de 1496. D. Manuel con- 
firmou o contrato por alvará d'Alcochete, de 13 
de julho de 1496. Por morte de Fernão de Mello 
ficou possuidora sua mulher que, não tendo filhos, 
tornou a dar tudo a D. Affonso de Menezes e Vas 
concellos, conde de Penella. Fôram succedendo 
seus herdeiros, até que o nltimo, 1), Atonso de 
Vasconcellos, morreu sem filhos, vagando outra 
vez a villa para a corôa, menos os requengos, que 
os ficaram possuindo os viscondes de Villa Nova 
da Cerveira. A casa da camara é no sitio de An 
reade, com cadeias, no Rocio, onde se faz a feira 
cm dia de Santo Amaro. 

Areia. Pov da freg. de S. Pedro, de Alvega, 
cone, de Abrantes, distr. de Santarem  l'ov. na 
freg. de S. Thiago, de Anha, cone. e distr. de 
Vianna do Castello. || Pov. na freg. de S. Miguel, 
de Apulia, conc. de Espozendo, distr. de Braga. 

Pov: ua freg. de S. salvador, de Arvore, cone. 
de Villa do Conde, distr. do Porto. | Poy. na freg. 
de Santa Marinha, de Avanca, cone d'listarreja, 
distr. de Aveiro. Pov- na freg. de N da Vi- 
itação, de Belver cone de Gay str de 
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Portalegre. || Pov. na freg. de Santa ( 
Bemfeita, cone. d'Arganil, distr. ac Coi 
Pov. na freg. de N. 8.º d'Assumpção, de 
cone. de Villa Real de Santo Antonio, di 
Faro. | Pov. na freg. de N. S. 'Assum 
conc. de Cascaes, distr. de Lisboa.' Pov. na! 
de N. S." da Conceição, cone. e distr. de Fa 
Pov. na freg. de Sauta Marinha, de Crestmmna, 
conc. de Villa Nova de Gaia, dist. do Posto 1” 
Pov. na freg. de S. Sebastião, de Darque, con 
e distr. de Vianna do Castello. || Pov. na freg. de 
S. Martinho, de Estoy, cone. e distr. de Faro. 
Pov. na freg. de S. Domingos, de Fanga da Fé. 
cone. de Mafra, distr. de Lisboa | Pov. na freg. 
de Santa Enlalia, de Ferrcira-a-Nova, cone. de 
Figueira da Foz, distr. de Coimbra. 1 Pov. ua 
freg. de de N. S. d' Assumpção, e conc. de (irau- 
dola, distr. de Lisboa. | Pov. na freg. de S. Thia- 
go, de Nogueira, conce. de V. N.º da Cerveira, distr. 
de Vianna do Castello.. Pov. na ilha do Pico, 
freg. de N. 5.º d'Ajuda, de Prainha, cone. de S. 
Roque do Pico, distr. d'Horta. || Pov. na freg. de 
S. Bartholomen, de Veiros, cone. d'Estarreja, distr. 
d'Aveiro. || Pov. na freg. de S. João Baptista, e 
conc. de Villa do Conde, distr. do Porto. || Casal 
na freg. de Santa Maria Magdalena, de A dos 
Negros, cone. d'Obidos, distr. de Leiria. || Casal 
ua freg. de Santa Suzanna, de Carapinheira, cone. 
de Moutemór-o-Velho, dist. de Coimbra. || Casal 
Matheus, de Erra, cone, de Corn- 
antarem. | Casal na freg. de N. 
, de Lavos, cone. de Figueira da 
Foz, distr. de Coimbra. || Casal na freg. de Santo 
Antonio, de Salir dos Mattos, conc. das Caldas 
da Rainha, distr. de Leiria. | Casal na freg. de 
S. “Lorquato, conc. de Coruche, districto de Sau- 
tarem. / Casal na freg. de S. Sebastião, de Vi- 
meiro, cone. d'Alcobaça, distr. de Leiria. | Quin- 
ta na freg. de S. Pedro da Cadeira, conc. de Tor: 
res Vedras, distr. de Lisboa. Rio da prov. da 
Extremadura; nasce de cenas fontes em dois lo 
gares diversos, Picamilho e Castanheira, entra 
na villa de Coz, e d'ahi em deaute se chama lti- 
beira de Coz. Corre pelo campo de Maiorca, e 
morre no rio da Abbadia. Tem duas pontes de 
pedra, uma na villa de Coz e outra no Campo. 
Areia Larga (Antonio Garcia da Rosa, 1.º ba- 
rão de). Fidalgo da Casa Real, tenente-coronel do 
regimento das milicias do Fayal, Foi grande pro- 
prietario na ilha do Pico. N. a 25 d'agosto de 
1790; fal. a 25 d'abril de 1876 com 86 amos de 
edade. Seu pae era Manuel Garcia da Rosa, na- 
tnral da villa de Santa Maria Magdalena, da 
ilha do Pico; cavaleiro da ordem de Christo, 
desembargador da Casa da Supplicação, que ser- 
vin os logares de corregedor da cidade d'Angra 
do Ieroismo, em 18 d'Agosto de 1786; juiz de 
fóra da ilha do Fayal, em 12 de setembro de 1750; 
bacharel formado em leis, em 1778, e habilitado 
no Desembargo do Paço a 16 de março de 174. 
Sna mãe era D. Izabel Josepha Forjaz de La- 
cerda, filha de André Francisco de Sabath, e de 
sna mulher D. Maria Feliciana Forjaz de Lacerda. 
O barão d'Areia Larga serviu repetidas vezes os 
cargos administrativos de vereador da camara mu- 
nicipal da lorta, de provedor do concelho da 
villa e depois cidade da Horta; de sub-prefeito 
da ilha do Fayal em 1833; e de governador civil 
interino do districto administrativo de Horta. 
Casou a 15 de julho de 1515 com D Maria de 















ARE 





Lacerda Peixoto, filha de Luiz Peixoto de La- 


cerda. D'este consorcio houve alguns filhos, dos | 


uaes mencionaremos os dois primeiros: Antonio 
Garcia da Rosa, nascido a 20 d'outubro de 1819 
e fal. a 4 de janeiro de 1567; fidalgo da Casa 


Real, commendador da ordem de Christo, casado | 


com D. Maria Izabel de Sá, filha de Manuel Ro- 
drigues de Sá e de sua mulher D. Maria Cons- 
tança Mauricia de Sá; Manuel Garcia da Rosa, 
nascido a 12 d'outubro de 1825, hoje já fallecido. 
fidalgo da Casa Real, commendador da ordem de 
Christo, cavalleiro da ordem àe Leopoldo da Bel- 

ica, depntado na legislatura de 1857 a 1858, que 
CE apenas 15 mezes, e foi a 10." legislatura 
depois do restabelecimento do regimen constitu- 
cional e governo da rainha D. Maria Il; primeiro 
secretario de legação em exercicio, servindo de 
encarregado de negocios de Portugal junto á 
côrte do Rio de Janciro; bacharel formado em 
direito pela Universidade de Coimbra. Casou a 
19 de junho de 1850, com D. Anna Izabel de Sá, 
irmã mais nova de D. Maria Izabel de Sá. D'este 
casamento nasceu a 19 de maio de 1871 o actual 
barão d'Areia Larga, o sr. Manuel Maria Garcia 
da Rosa. O titulo foi concedido ao 1.º barão por 
D. Pedro V, durante a regencia do seu pac, el- 
rei D. Fernando, em decreto de 22 de fevereiro 
de 185t, e carta de 12 de março de 1557. O bra- 
zão d'armas: um escudo esquartelado; no pri- 
meiro quartel as armas dos Perciras, em campo 
vermelho uma cruz de prata, florida e vazia do 
campo; no segundo as armas dos Sás, o campo 
enxequetado de prata e azul de seis peças em 
faxa e sete em pala, e assim os contrarios. Tim- 
bre, uma cruz de vermelho florida e vazia, entre 
dois cotos d'azas de ouro. 

Areia Larga. Pov. da ilha do Pico. na freg. de 
Santa Maria Magdalena, conc. de Magdalena, 
distr. de Horta. 

Areia de Saborido, Pov. na freg. de S. Thia- 
go, de Anha, conc. e distr. de Vianna do Cas- 
tello. 

Areia Branca. Pov. da freg. de N. 8.2 d'An- 
uunciação, e conc. da Lourinhã, distr. de Lisboa. 
Fica proximo do Oceano, formando uma boa praia 
de banhos. || Casaes na mesma freg. e concelho. 

Areia de Gonde. Pov. da freg. de Santa Ma- 
rinha, de Avanca, conc. de Estarreja, distr. de 
Aveiro. 

Areia da Camarneira. Pov. na freg de Santo 
Antonio, de Covões, conc. de Cantanhede, distr. 
de Coimbra. 

Areias. Pov. e freg. de Santo Antonio, da prov. 
do Alemtejo conc. de Marvão, com. de Castello 
de Vide, e distr. de Portalegre; 2.291 hab. e 416 
fogos. Tem escola do sexo mase. À pov. dista 3 k. 
da séde do conc. e está situada n'uma pequena 
planicie, cercada de montes alcantilados. E" pouco 
fertil. O cura, até 1834, era apresentado pelo 
bispo de Portalegre. Tinha de renda dois moios 
de trigo. Entra aqui a ribeira de Sever, no sitio 
chamado a Ponte Velha. Tendo sido annexada ao 
cone, de Castello de Vide por decreto de 26 de 
setembro de 1895, que supprimiu o de Marvão, 
voltou a este, por ter sido restaurado pelo de- 
creto de 13 de janeiro de 1898. Areias pertence 
á 4º div. mil. e ao distr. de recrutamento e re- 
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| 621 hab. e 142 fog. Tem escola do sexo masc. A 
pov. dista 3 k. da séde do cone. O parocho (ab- 
bade) era da apresentação da mitra, e tinha de 
renda 3008000 réis. Pertence à 3.º div. mil. c ao 
distr. de recrutamento e reserva n.º 8, com a séde 
em Braga. || Pov. na freg. de S. Vicente, da prov. 
do Minho, conc. e com. de Barcellos, distr. e ar- 
ecb. de Braga, 393 hab. e 157 fog. A pov. dista 
10 k. da séde do cone. e esti em um valle, nas 
margens do Cávado. Era couto da mitra de Bra- 
ga. O cura era apresentado pelo reitor do con- 
vento de Villar de Frades. Tem um monte cha- 
mado de Penide, por cujas raizes corre o Cávado, 
que só produz matto, e onde se vê muita caça 
miuda. Pertence å 3.º div. mil. e ao distr. de re- 
crutamento e reserva n.º 3, com a séde em Vianna 
do Castello. Passa em Arcias o rio Ave. Junto 
ao rio sobre um alto rochedo, sobranceiro a clle, 
está uma torre, alta, bem lavrada, e que n'outro 
tempo teve tres sobrados. Tem uma fresta para 
cada um dos quatro lados, e para o N. tem uma 
janella de sacada, sendo por todos os lados cer- 
cada de parapeitos de pedra lavrada. A porta por 
onde se entra para a torre é de arco. Junto ainda 
se vêem vestigios de casas. Diz a tradição que 
esta torre foi construida ou habitada por Alboa- 
zar Ramirez, filho natural de D, Ramiro lI, de 
Leão, e da moira Zara ou (iaia, irmã de Alboa- 
zar, emir do régulo arabe de Gaia. || Pov. e freg 
de N. S da Graça, da prov. da Extremadura, 
cone. de Ferreira de Zezere, com. de Thomar, 
distr. de Santarem, bisp. de Coimbra; 2.897 hab. 
e 603 fogos. Tem escolas para ambos os sexos € 
est. post., permutando malas com Thomar. A pov. 
dista 6 k. da séde do conce. Era do rei, como grão- 
mestre da ordem de Christo. A egreja está sitna- 
da no Campo das Areias, ao pé da serra, que n'ou- 
tro tempo se chamava Guimareira, e hoje se cha- 
ma de S. Saturnino, defronte da serra de Mon- 
chite. E” a segunda parochia que existiu na pre- 
lazia de Thomar, e d'ella se desannexaram as 
freguezias da villa de Pias e S. Silvestre dos 
Chãos, como consta do tombo da mesma cgreja, 
mandado fazer por D. João III, em 1542. A cgreja 
é de tres naves, com um espaçoso adro, alpendre 
sobre a porta, sustentado em columnas, e sobre 
elle o côro e a torre dos sinos. Tinha tres benefi- 
ciados da ordem de Christo. O parocho (vigario) 
era apresentado pelo tribunal da Mesa de Cons- 
ciencia e Ordens, por ser da prelazia de Tho- 
mar, e tinha de renda dois moios de trigo, o mes- 
mo de cevada, uma pipa de vinho e 202000 réis 
em dinheiro. Linha tambem um thesourciro, sendo 
tudo pago pelo almoxarifado de Thomar, onde se 
cobravam os dizimos e oitavos d'esta treguczia. No 
Campo das Areias, junto à egreja, fazem-se duas 
feiras por anno, no domingo da Paschoela e na 
quinta feira d'Ascenção. Os logares de Pinheiro 
e Rego da Murta são da com. d'Alvaiazere. Per- 
tence á 5.º div. mil. e ao distr. de recrutamento 
e reserva n.º 15, com a séde em ` homar. | Pov. 
na freg. de S. Thiago, de Amedo, cone. de Car- 
razeda d'Anciães, distr. de Bragança. || Pov. na 
freg. de Santo André de Poiares, cone. de Poiares, 
distr. de Coimbra. || Pov. na freg. de S. Pedro, de 
Avintes, cone. de V. N.º de Gaia, distr. do Porto. 
| Pov. na freg. de S. Bartholomeu, de Casta 





serva n.º 22, com a séde em Abrantes. || Pov. e | nheira, conc. de Villa Franca de Xira, distr. de 


freg. de S. Thiago, da prov. do Douro, conc. e 


Lisboa. || Pov. na freg. de S. Pedro, de Castellões, 


com. de Santo Thyrso, distr. e bisp. do Porto; | cone. de Macicira de Cambra, distr. d'Aveiro. 
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| Pov. na freg. de N. S.* da Conceição, e conc. de 
Castro Verde, distr. de Beja. Pov. na ie de 
S. Domingos, conc. de S. Thiago do Cacem, distr. 
de Lisboa. Pov. na freg. de Santo Emilião, 
conc. de Povoa de Lanhoso, distr. de Braga. | 
Poy. na freg. de S. Pedro, d'Este, conc e distr. 
de Braga. | Fov. na freg. de S. Romão, de Fonte 
Coberta, cone. de Barcellos, distr. de Braga. || 
Pov. na freg. de Santa Maria, de Gondar, cone. 
de d'Amarante, distr. do Porto. || Pov. na freg. 
de S. João Baptista, de S. João das Lampas, cone. 
de Cintra, distr. de Lisboa. | Pov. na freg de 
5. Clemente, e conc. de Loulé, distr. de Faro. I} 
Pov. na freg. de N. 5.º d'Assumpção, de Mexi- 
lhoeira-a-Graude, conc. de V. Nº de Portimão, 
distr. de Faro. | Pov. na freg. de N. Sa da Gra- 
ca, de Moncarapacho, cone. d'Olhão, distr. de 
Faro. | Pov. na freg. de S. Thiago, de Mondrões, 
conc. e distr. de Villa Real. || Pov. na freg de 5. 
Pedro, de Palmella, cone. de Setubal, distr. de 
Lisboa. Poy. na freg. do Espirito Santo, de Pera, 
cone. te Silves, distr. de Faro. || Pov. na freg. de 
N. S> da Conccição, d'Aleantarilha, cone. de 
Silves, distr. de Faro. Pov. na freg. de N. S. da 
Purificação, de Pontével, cone. do Cartaxo, distr 
de Santarem. | Pov. na freg. de N. 5.º da Encar- 
nação, de Porches, cone. de Lagoa, distr. de Faro. 
Pov na ilha do Porto Santo, freg. de N. S. da 
Piedade, distr. do Funchal. | Pov. na ilha do 
Fayal, freg. de N 5. d'Ajuda, de Pedro Miguel, 
conce. e distr. de Horta. | Casal na freg. de S. Pe- 
dro, d'Alverea, conc. de Villa Franca de Xira, 
distr. de Lisboa. | Casal na freg. de Sant'Anna, 
de Carnota, cone. d'Alenquer, distr. de Lisboa, 
Casal na freg. de N. 5.º da Graça, de Ega, 
conc. de Condeixa-a-Nova, distr. de Coimbra. | 
Casal na freg de N. 5.º da Conceição, de Ponte 
do Rol, cone. de Torres Vedras, distr, de Lisboa. 
| Casal na freg. de S Migucl do Rio Torto, cone. 
de Abrantes, distr. de Santarem. | Herdade na 
freg. de S. Bartholomen, conc. d' Arronches, distr. 
de Portalegre. | Monte na freg. de N.S.º da Gra- 
ça, de Castello Novo, conc. de Fundão, distr. de 
Castello Branco. | Monte na freg. de S. Thiago, 
cone. de S. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. 
Pov. na freg. de 5. Sebastião, de Darque, cone. 
e distr. de Vianna do Castello. || Quinta na freg- 
de S. João Baptista, do Lumiar, 3.º bairro de 
Lisboa. Quinta na freg. de N. S.! da Purifica- 
cão, de Sacavem, conc. de Loures, distr. de Lis- 
boa. Logar da freg. de Campanhã, do Porto, em 
virtude do decreto de 13 de janeiro de 1898, que 
o desaunexou de Fanzeres, conc. de Gondomar. 
Areias Altas. Pov. na freg. de Santo André, 
de Ancede, cone de Baião, distr. do Porto. 
Areias de Baixo. Pov. na treg. de Thiago, e 
cone. de Soure, distr. de Coimbra 
Areias de Cambra (Antonio Soares Leite Fer- 
raz d' Albergaria, 1.º barão de). Abastado propric- 
tario, senhor da Quinta das Arcias, situada na 
freg. de S. Pedro de Castellões de Cambra, solar 
da familia Ferraz d'Albergaria; cavallciro da 
ordem de N. 55. da Conecição de Villa Viçosa, 
administrador do concelho de Cambra, desde 19 
de junho de 1848 até 12 d'agosto de 1861. N. a 
16 de julho de 1524. Seu pae era Thomaz Antonio 
Leite Soares d'Albergaria, fidalgo da Casa Real, 
tenente-coronel do regimento de milicias d'Oli- 
veira d'Azemeis, por decreto de 22 de julho de 
1522, « depois tenente-coronel comnandante do 
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batalhão nacional das Quatro Villas, por e 
de 17 de setembro de 1833; cavalleiro da orden 
de Christo, condecorado com a medalha à 
por duas campanhas da guerra peninsular, que 
fez no exercicio do posto de capitão do regimento 
de milicias d'Oliveira d'Azemeis; proprietario 
abastado, ete.; sua mãe era D. Maria José Can- 
dida Ferraz d'Albergaria. O barão d'Areias de 
Cambra teve um irmão gemeo, chamado José 
Maria Leite Soares Ferraz d'Albergaria, que foi 
tambem fidalgo da Casa Real, commendador das 
ordens de Christo e de N. 8.º da Conceição, de- 
putado na legislatura de 30 de julho de 1865 a 
14 de janeiro de 1368, bacharel formado em di- 
reito, e antigo administrador do concelho de 
V. N.: de Gaia. 

Areias do Pinheiro. Pov. na freg. de S. Thia- 
go, e cone. de Soure, distr. de Coimbra. 

Areias de S. João. Poy. na freg. de N. S da 
Conceição, e conc. d'Albufeira, distr. de Faro. 

Areias de Villar. Pov. e freg. de S. João 
Baptista, da prov. do Minho, cone. e com. de Bar- 
cellos, distr. e arveb. de Braga; 350 hab. e 140 
fog. Tem escola do sexo masc. À pov. dista 7 k. 
de Barcellos. Pertence 4 3.º div. mil. e ao distr. 
de reerutameuto e reserva n.º 3, com a séde em 
Vianna do Castello. 

Areinha da Foia. Pov. na freg. de N. 5.º da 
Conceição, e conc. de Monchique, distr. de Faro. 

Areiras. Pov. na freg. de S. Pedro, de Teixei- 
ra, cone. de Baião, distr. do Porto. 

Areja. Aldeia da prov. do Douro, da freg de 
Santo Antonio, da Lomba, cone. de Gondomar, 
distr. do Porto; 1:12% hab. Está situada nas fal- 
das da serra d'Arcja, ramo da serra do Cabeço de 








| Sovereiro, sobre a margem esquerda do Douro, 


1 k. abaixo de Pédorido, na confluente do ribeiro 
d'Areja com o Douro. Segundo a tradição, foi 
n'este sitio a capital do vasto territorio chamado, 
no tempo dos romanos e dos gôdos, cidade d' Ané- 
gia ou Arégia. 

Arelhano. Appellido nobre em Portugal, pro- 
cedente de Iespanha, oude foi tomado da villa 
de Arellano. Não se sabe quem primeiro o trouxe 
a Portugal, mas encontram-se já no tempo do 
conde D. Henrique o seu grande privado D. Joño 
Ramires de Arelhano e os descendentes do mes- 
mo cavaleiro com as seguintes armas: Escudo 
dividido em pala, a primeira de vermelho e a se- 
gunda de prata. Não se lhe conhece elmo nem 
timbre, mas sim outras variantes do escudo. Na 
folha das moradias e inercês dos reis de Portu- 
gal, feitas nos annos de 1518 a 1519, se encontra 
outro João Ramires de Are'hano com 35650 réis 
por mez e alqueire e meio de cevada por dia, Ti- 
uha brazão incompleto: Escudo, orlado de azul 
com oito flores de liz de ouro, dividido em pala; 
a primeira de vermelho, a segunda de prata, é 
tres flores de liz em roquete; na primeira pala 
flôr de liz de ouro, na segunda flór de liz verme- 
lha. na terceira fôr de liz antreeambada. 

Arelho. Pov. da freg- de Santa Maria, e cone. 
"Obidos, distr. de Leiria. Tira o nome do rio 
assim chamado que desagua no Arnoia, junto da 
lagoa d'Obidos; 1:954 habitautes- 

Arenal ou Arnal. Casal na freg. de 5. Pedro, 
d'Alhadas, conc. de Figueira da Foz, distr. de 
Coimbra. 

Arenda. Quinta na freg- de S. Pedro, de Grau- 
jiuha. cone. de Tabuaço, distr. de Vizen. 
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Arengosa e Arengosinha, Herdades na freg. 
de N. S. das Ciladas, conc. de Villa Viçosa, 
distr. d Evora. 

Arenosa. Pov. na freg. de N. S.º da Nativi- 
dade, do Barreiro, cone. de Tondella, distr. de 
Vizeu. 

Arentim. Pov. e freg. de S. Salvađor, da prov. 
do Minho, conc., com., distr. e arceb. de Braga; 
418 hab. e 96 fog. Est. do cam. de ferro do Minho 
no ramal de Braga ao Porto. A pov. dista 10 k. 
da séde do cone. Foi couto. Era vigararia do ar- 
cediagado de Braga, mas os arcebispos é qne 
recebiam a renda. E’ terra mnito fertil. Pertence 
á 3. div. mil. e ao distr. de recrutamento e re- 
serva n.º 8 com a séde em Braga 





Areões. Pov. na freg. de N. 5.º da Luz, cone. , 


de Lagos, distr. de Faro. 
Areóla. Pov. na freg. de N. S> da Graca, de 


Outeiro dos Gatos, cone. de Meda, distr. da, 


Guarda. 

Areólas. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Pinheiro Grande, conc. da Chamnsca, distr. de 
Sautarem. 

Areólos. Pov. na freg. de S. Martiuho, de Es- 
toy, cone. e distr. de Faro. 

Areosa. E uma das freguezias mais importan- 
tes do cone. e com. de Vianna do Castello. Tem 
340 fog. e 1800 hab. Fórma toda ella um cou- 
juncto de boas habitações, vendo-se tambem al- 
runs edifícios de importancia, sendo uma das 
reguezias mais ricas d'estes sitios. Confina ao 
sul com Viauna do Castello, e ao norte com o 
Carreco, ficando toda n'uma planicie ao sopé dos 
montes de Arcosa pelo nascente. E atravessada 
por duas estradas, estendendo-se a fregnezia 
entre o monte e as dunas estradas; d'ahi até à 
costa do mar é uma enorme planicie cultivada e 
muito fertil. A egreja, templo antigo e grandioso, 
tem por sua padroeira Santa Maria da Vinha. 
Nos meados do seculo xvir era Santa Maria de 
Vinea a séde do arciprestado de Vianna na col- 
legiada de Valença, mas o paroeho (vigario) era 
apresentado pela mitra. Tinha o rendimento de 
2008000 réis. A torre fica ao centro da porta 
principal; a egreja é de 3 naves com bellos alta- 
res de talha. Alguns bemfeitores teem contribuido 
para o sen aformoscamento e inportaneia. O pri- 
meiro foi o fallecido Jeronyino da Costa Jacome, 
por aleunha o Jainha, que fez o cemiterio e una 
grande reconstrucção na parte central; em segni- 
da, o negociante lisbonense Manuel Vicitas da 
Costa, que a mandou assoalhar, e collocou o gra- 
«deamento de divisão, dotando-a de ricos Instres e 
alfaias. Domingos José de Moraes, rico indus- 
trial tambem de Lisboa, reconstrnin e ampliou a 
vapella-mór, rasgando a vasta avenida da porta 
principal à estrada de macadam, na extensão 
aproximadamente de duzentos metros. A familia 
Vicitas da Costa tem sido constante bemfeito- 
ra da cgreja d'Areosa. Na sacristia, feita na 
oceasião em que se reconstruin a capella-mór, 
estão collocados os retratos dos bemfeitores, em 
pintura a oleo, com ricas molduras donradas, tra- 
balho do artista Julião de Vianna, sendo o pri- 
meiro o do aetnal prior, Narciso José da Costa, que 
ha perto de trinta annos dirige a parochia; a se- 
guir os de Jeronymo da Costa Jacome, Mauuel 
Vieitas da Costa e Domingos José de Moraes. 
Junto å estrada de maeadam ha um mirante on 
galeria envidraçada de recreio, pertencente å fa- 





ARE 


milia Vieitas, com larga vista para a planicie 
cultivada e para o mar, tendo na frente a enorme 
casaria, a poucos metros para o nascente, a qual 
pertence Å referida proprietaria. Arcosa tem um 
bom edifício para a escola de instrueção prima- 
ria, d'ambos os sexos, com dotação para a escola 
nocturna de adultos. Tem est. post. e no centro 
da freg. existe o apeadeiro da linha terrea. No 
alto do monte fronteiro å freg. fica o Castro do 
Pego, n'um ponto muito elevado e superior. Em 
volta notam-se vestigios bem salientes e visiveis 
d'este planalto ter sido cercado de fortes mu- 
ralhas de pedra, das quacs ainda existem pedaços 
bem conservados, com recortes e angulos seme- 
lhantes aos dos castellos e fortes, que ha disse- 
minados pelas costas do mar, mas de menores 
dimensões. No centro observam-se os vestigios e 
signaes bem patentes de muitas casas circula- 
res e quadradas, pequenas, onde se encontram 
restos de ecramica autiga e telha romana, de 
fórmas primitivas. E portanto um ponto perfeita- 
mente defensivel, e, pelos restos de muralhas que 
se conservam ainda, vê-se que devia ser de diffi- 
cil accesso, e os povos que em tempos antigos o 
habitaram deviam estar a salvo de qualquer 
aggressão. Junto das muralhas ha uma garganta 
no monte, ou uma depressão funda, talhada a 
prumo, por onde, de rocha em rocha, e de preci- 
picio em precipicio, se despenha o pequeuo rio 
de Arcosa, fazcudo andar muitas rodas de moi- 
nhos, que em pequenas easas, pelos recantos 
destes fraguedos, se vão estendendo até ao sopé 
do monte, principio da subida. Na base do monte 
«o Castello do Pego fica a magnifica quinta do 
sr. João Coclho Vianna, tendo no meio das amcias 
por cima do portão da entrada, o brazão d'armas 
dos antigos proprictarios. Areosa foi antigamente 
villa e conto, que D. Affonso Henriques den á Sé 
de Tuy e ao seu bispo D. Pa'o, em 1137. Então o 
bispado de Tuy chegava até à margem direita do 
rio Lima. Em 1262, D. Affonso Ill, em troca d'esta 
villa, deu á referida Sé metade da freg. de Ahfç 
e a freg. da Sé em Ponte de Lima. Vindo os cone- 
gos de Tuy para Valença, por cansa do scisma, 
levantaram-se com as rendas que ali tinham. Es- 
tas rendas vieram depois a dividir-se em tres 
partes, uma para a collegiada de Valença, ontra 
para a de Vianna, e outra para o prelado. Per- 
tence à 32 div. mil. e ao distr. de recrutamento 
e reserva n.º 3, com a séde cm Vianna do Cas- 
tello. | Pov. na freg. de N. S.> da Conceição, e 
cone, de Ancião, distr. de Leiria. || Pov. na freg. 
de Santa Maria, de Avioso, cone. de Maia, distr. 
do Porto. : Pov. na freg. de S. Pedro, de Avioso, 
do mesmo cone. e distr. | Pov. da freg. de N. S- 
da Misericordia, de Bellas, cone. de Cintra, distr. 
de Lisboa. Pov. na freg. de S. Thiago, de Ca- 
rapeços, cone. de Barcellos, distr. de Braga. 
Pov. na freg. de S. Martinho, de Courel, cone. de 
Barcellos, distr. de Braga. }; Pov. ua freg. de 
Santa Maria, de Goios, do mesmo cone. e distr. 
| Pov. na freg. de S. Paio, de Pinheiro da Bem- 
posta, conce. d'Olivcira d'Azemeis, distr. d'Aveiro. 
| Pov. na freg. de 5. Christovam, de Rio Tinto, 
cone. de Gondomar, distr. do Porto. Tem caixa 
post. ! Pov. na freg. de S. Migncl, do Sonto cone. 
da Feira, distr. d' Aveiro. | Pov. na freg. de Santa 
Maria, de Turiz, cone. de Villa Verde, distr. de 
Braga. | Logar (a parte envolvida pela cireum- 
vallação fiscal) da freg. de Paranhos, do Porto, em 
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virtude do decreto de 21 de novembro de 1895, 
ui o desannexou da freg. de Rio Tinto, couc. de 
xondomar, 

Areosa de Baixo e de Cima, Duas pov.' na 
freg. de Santa Leocadia, de (Geraz de Lima, cone. 
e distr. de Vianua do Castello. 

Areosa do Norte e do Sul, Duas pov.* na 
freg. de S. Thiago, de Beduido, cone. d'Estar- 
reja, distr. d'Aveiro. , 

Ares. Cidade antiga da Lusitania, na provin- 
cia do Alemtcjo, arcebispado d'Evora, de que ha 
apenas ruinas. E' uma das cidades destruidas de 
que faz menção Julio Pacense. | Casal na freg. 
de S. Salvador, de Fojo Lobal, cone. de Ponte de 
Lima, distr. de Vianna do Castello. | Casal na 
freg. de S. Martinho, de Soalhães, cone. de Marco 
de Canavezes, distr. do Porto. 

Ares Bellos. Pov. na freg. da Né, e cone. de 
Lamego, distr. de Vizeu. 

Aresta, Quinta na freg. de Santa Maria Ma- 
gdalena, de A dos Negros, cone. d'Obidos, distr. 
de Leiria. 

Arestal, Serra, da prov. do Douro, na freg. de 
Silva Escura, cone. de Sever do Vouga, distr. de 
Aveiro. Tem 9 k. de comprido e 6 de largo, muito 
arvoredo silvestre e matto, e em partes é culti- 
vada e fertil. Cria muito gado grosso e miudo, e 
traz bastante caça. N'esta serra nascem os ri- 
beiros das Prezas, Jtemezal, Silva Escura e Rio 
Mau, que morrem no Caima c no Vouga. São 
aqui as grandes minas de cobre chamadas do Pa- 
lhal. V. este nome. 

Arestim. Pov. na freg, de S. Thiago, de Bran- 
ara, conc. de Ponte de Lima, distr. de Vianna 
do Castello. | Pov. na freg. de Santa Marinha, 
de Linhares, cone. de Paredes de Coura, distr. 
de Vianna do Castello. 

Areteira, Pov. na freg- de Cucufate, de Villa 
de Frades, cone. da Vidigueira, distr. de Beja. 

Arez. Appellido nobre em Portugal, tomado da 
povoação de Arez, no Alemtejo, c procedendo de 
(ionçalo Nunes de Arez. Tem brazão incompleto : 
em campo vermelho castello de prata, e mante- 
lete do mesmo metal; na primeira parte cruz 
vermelha, foreada e vazia de campo; na segunda 
aguia preta. Timbre, a aguia das armas. 

Arez (Joaquim José Fernandes). Commissa- 
rio geral das alfandegas e vogal cffectivo da 
Junta Cousultiva do Ultramar. Natural da India, 
onde nasceu a 21 d'agosto de 1839, falleecu em 
Lisboa a 28 de janeiro de 1903. Era filho do te- 
uente-coronel Antonio Joaquim Arez c de D. Ma- 
ria Antonia Ferreira Martins Arez, uma das 
familias mais distinctas de Gôa, contando nos 
seus ascendentes alguns nomes illustres. Tendo 
concluido com distineção o curso dos lyceus, 
assentou praça em abril de 1358, obtendo nas 
escolas superiores um honroso logar, sendo clas- 
sificado para a arma de engeuharia. Promovido a 
2.º tenente em 1865, foi no mesmo auno nomeado 
membro d'uma commissão, encarregada de proce- 
der à tombação e demarcação de terrenos, ar- 
rendados a longo prazo na provincia de Satary, 
a uma colonia americana, que a guerra da Suc- 
cessão tinha obrigado a exilar. Esta comissão, 
de que tambem faziam parte os srs. José Maria 
Rodrigues é Antonio Lopes Mcudes, foi mais 
tarde ainda encarregada de proceder ao levan- 
tameuto geral topographivo da referida provincia, 
e em 1570 apresentava os seus trabalhos compos- 
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tos de 170 mappas parciaes, um mappa 
um relatorio claborado sobre as condig: 
Satary, pelo que foi louvado em portari 

agosto de 1870. No decurso dos trabalhos da co 
missão citada, Fernandes Arez concorreu å Es 
cola Militar de Nova Gôa, a obter ali o logar de 
lente de mathematica, já hoje extincto, em 1868, 
cadeira que regeu distinctamente. No referido 
anno de 1570 foi ainda encarregado de ir a Bom- 
baim adquirir material de guerra para a columna 
de eypaios que devia cooperar na expedição man- 
dada á Zambezia contra o Bonga. Promovido em 
1871 a 1.º tenente, teve o encargo da demarca- 
cão das mattas uacionaes e da elaboração de 
novos regulamentos para as mesmas; n'esta com- 
missão houve-se tão distinctameute que foi lou- 
vado em portaria de julho do referido anno. A 
demarcação de limites entre Gôa e Canará do 
Norte, India ingleza, deu novo ensejo a que Fer- 
nandes Arez se evideneiasse, e o governador da 
India ingleza, W. Seymour Fritzgerald, em officio 
a J. Ferreira Pestana, testemunhou a sua satis- 
fação pela conducta do distincto engenheiro. Arez 
foi administrador do concelho de Pondá em 1872, 
no tempo em que as grandes quadrilhas de sal- 
teadores infestavam as provincias das Novas 
Conquistas; tinha o encargo de as derrotar, as- 
sim como de extinguir os restos da revolta dos 
marathas. Em menos d'um anno, Feruandes Arez, 
desenvolvendo uma cuergia admiravel, conseguiu 
com sagacidade rara aprisionar os que escaparam 
com vida nos numerosos recontros com as forças 
de que dispunha. Foi entio proposto pelo gover- 
nador, o general Macedo e Couto, para a promo- 
ção ao posto immediato por distiucção. Sendo 
secretario particular do governador da India, o 
general Tavares d'Almeida, foi a Delhi em 1877 
assistir ao durbar da proclamação da rainha 
Victoria, como imperatriz das Indias. N'esse mes- 
mo anuo acompanhon o estadista Nogueira Soares 
a Caleutá Simla para estabelecer as negociações 
d'um tratado de conmercio, commissão que de- 
sempenhou até 1578. Em 1879 foi nomeado sub- 
director das obras publicas de Nova Gôa, e ainda 
no mesmo anno teve a incumbencia de estudar as 
pautas das alfandegas da ludia ingleza, para pôr 
em exceução, juntamente com Antonio Augusto 
"Aguiar, o tratado de comincreio e o regimen do 
sal e abkari. O vice-almiraute Cactano d'Albn- 
querque nomcou-o commissario d'estas possessões 
e membro do conselho governativo, em recom- 
pensa dos serviços prestados, Fernaudes Arez 
foi então chamado à metropole para negociar, 
ainda com Antonio Augusto d'Aguiar, um uovo 
tratado, eucarregando-se de o pôr em execução 
no auno immediato; em 1891 tambem foi cha- 
mado pelo miuistro sr. Barbosa du Bocage, para 
acompanhar, como delegado technico, Pinheiro 
Chagas nas negociações novamente entaboladas, 
em que repellu as exigencias do commissario 
inglez Caren. Tendo requerido a sua aposentação 
como cominissario «do sal e abkari, resignou o 
sen posto no exercito, conscrvaudo, comtudo, as 
honras de tenente-coronel. Fernandes Arez foi 
celeiro deputado pela Íudia duraute o ministerio 
Neves Ferreira, por duas vezes membro da 
Junta Consultiva do Ultramar, c em 1397 teve a 
nomeação de membro cffeetivo da referida Juuta, 
sendo relator de muitos e importantes assumptos 
coloniaes. Tornou a ser deputado ua ultima si- 
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tuação progressista, e ultimamente fez parte 
d'uma commissão, presidida pelo sr. general Ca- 


bral Couceiro e composta dos mais distiuetos en- 
genheiros da metropole, para estudar a questão 
das tarifas da linha ferrea de Mormugão. À morte 
de Fernandes Arez foi muito sentida. A’ beira da 
sepultura o sr. dr. F. A. Ochõa pronuuciou um sen- 
tidissimo discurso, aecentuando os seus elevados 
merecimentos na brilhante carreira em que tanto 
se distinguiu, e relevantes serviços prestados ao 
paiz e á terra da sua naturalidade. Publicou o 
seguinte: Relatorio da commissão encarregada de 
demarcar os terrenos da provincia de Satary, Nova 
Gôa, 1866-1869; Relatorio final da commissão da 


demarcação dos terrenos da provincia de Satary, | 


Nova Gôa, 1866. 
Arez. Pov. e freg. de N. S." da Graça, da prov- 
do Alemtejo, cone. e com. de Niza, distr. e bisp. 





de Portalegre; 580 hab. e 128 fog. A pov. dista | 


5 k. da séde do cone. e está situada n'uma plani- 
cie, d'onde se avistam Castello de Vide, Marvão, 
Niza e outras povoações. Pertencia 4 corõa. O 
vigario era apresentado pelo tribunal da Mesa da 
Consciencia. Arez é terra fertil, tem Misericor- 
dia na capella do Espirito Sauto, e hospital, de 
cuja origem não ha memoria. À sua commenda é 
uma das villas do mestrado d'Aviz. D. Manuel 
deu-lhe foral em Lisboa, a 20 d'outubro de 1517. 
N'esta freg. passa a ribeira do Sóto, que se mette 
ua de Figueiró, no sitio do Satangunheiro. No 
termo da villa, no local em que se divide de Niza 


e d'Alpalhão, ha um poço chamado da Lança, a 








que nunca se encontrou fundo. Na distancia de | 


3 k. de Arez, e proximo tambem de Gafeta e To- 
losa, brota do interior d'um rochedo uma nas- 
cente d'agua mineral, qne outrora foi medica- 


mente usada n'uma acanhada casa com duas ba- | 


nheiras, mandada fazer pelo desembargador J. 
M. do Casal Ribeiro, quando era provedor em 


Portalegre. Hoje, esta casa está em ruinas, por- | 


que a descoberta d'qutras aguas mais eflicazes 
fez diminuir a concorrencia. Estas aguas, em v 
tude do cheiro desagradavel de sulfhydrico que 
exhalam, fizeram dar à fonte o nome de Fedegosa 
ou Fedagosa pelo qual são conhecidas. (V, este 
nome). São consideradas sulfhydricas frias, ehlo- 
retadas, e teem algum acido carbonico livre. São 
empregadas, ainda que raras vezes, no tratamento 
do rheumatismo. Arez pertence À 4.º div. mil, e 
ao distr. de reerutamento e reserva n.º 22 com a 
séde em Abrantes. || Pov. ua freg. de N. S. do 
Monte, de Valle de Guizo, cone. d'Alcacer do Sal, 
distr. de Lisboa. 

Areza. Monte na freg. de S. Julião, de Monte 
“Trigo, cone. de Portel, distr. d'Evora. 

Arga. Serra muito alta da prov. do Minho. 
Arga é corrupção de Agra, nome por que era eo- 
ubecida antigamente. D'aqui se descobrem os 
bispados de Braga e de Tuy, as villas de Cami- 
nha e Ponte de Lima, e a cidade de Vianna do 
Castello. No alto da serra ha duas planicies: a 
de S. João, em que pódem acampar quinhen- 
tos homens, e a da Bica, que comporta quatro- 
centos. Lança qnatro braços para N., S., L. e O., 
que se dilatam por espaço de 2t k. Nascem aqui 
muitas fontes, entre as quacs se destaca a fonte 
da Urze, porqne, segundo dizem, a sna agua é 
muito boa para auxiliar a digestão. N'esta serra 
nasee o rio Ancora, que cria grandes trutas, mas 
pouco gostosas. Nos seus penhascos ha ninhos de 
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aguias, e nas brenhas apparecem bastantes la- 
bos, que fazem muito damno nos gados, que ha 
aqui de toda a espeeic, obrigando a juntar-se em 
montarias os termos de Caminha, Vianna, Ponte 
de Lima, Coura, Areos e V. N.º da Cerveira, acom- 
panhando os seus monteiros-móres. Ha tambem 
muita e diversa caça. De tempos muito remotos 
era costume muitos homens dos termos d'Areos e 
Coura trazerem aqui os seus gados a pastar em 
certos mezes do anno, por ser sitio mais quente. 
Pagavam de fôro ao aleaide-mór um vintem por 
cada cabeça c cem réis por cada egoa. O motivo 
de ser aqui o sitio mais quente ou menos frio é 
porque, apezar de na serra cahir muita neve, 
como fiea visinho ao mar, logo desapparece com 
o ar que d'ali lhe vem. Dividem-se aqui os ter- 
mos de Vianna, Caminha, Ponte de Lima e Coura. 
No centro inculto das suas espessas brenhas está 
a egreja de S. João d'Arga. N'um cabeço d'esta 
serra existiu o mosteiro Maximo, da ordem be- 
nedictina. Consta que a fundação era do seculo vn 
e que prineipiou no reinado de Sisebuto I, que 
reinou na peninsula, desde 612 a 621; ontros affir- 
mam ser construido por S. Fruetuoso, arcebispo 
de Braga, no tempo dos godos. Existia em 1026, 
pois que I. Fernando de Leão, dividindo os con- 
dados de Entre-Douro e Minho, n'esse anno, fala 
«Peste mosteiro e do seu grande couto: preter can- 
tum illud magnum, quod Reges olim dederunt Mo- 
nasterio Maximo, sito in illo altissimo monte Agra. 
im 1346 eonservava-se o convento com abbadia 
e monges. No meado do seculo xvı passou a ab- 
badia secular. Nas bullas de reforma de Xisto V, 
em 1587, ordenou-se que a ordem tornasse a to- 
mar conta d'elle, o que não se verificou, Depois 
fôram os abbades apresentados pelos marquezes 
de Villa Real, que perderam todos os sens bens 
e a vida, em 1641, por traidores á patria, mu- 
dando-se então o padroado para o Infantado. 
N'ºeste mesmo sitio, com pouca distaneia, houve 


| tambem um convento de religiosas, e as filhas das 


pessoas nobres d'esta terra iam ali cduear-se em 
trabalho honesto e exercicio de virtudes. Póde-se 
conjecturar que se aperfeiçoou o prineipal edifi- 
cio no anno de 661, porquanto esta data se en- 


| controu escripta n'uma padieira da porta da egreja 


ou de outra oficina do mosteiro, que vem a ser: 
anno de Christo 623. O vulgo chamou-lhe morta- 
nha sagrada por terem n'ella vivido muitos mon- 
ges santos, por entre aquelles mattos e 4 borda 
d'aquellesribeiros. Mostrava-se aqui uma sepultu- 
ra, com a meia lua d'um arco de pedra por eima, a 
qual dizem ter sido mandada fazer pelo arcebispo 
D. Fr. Bartholomeu dos Martyres, por se vêr, que 
os gados que a pisavam quebravam as pernas. 
Dizem estar ali enterrado um monge benedictino. 
Por este e outros motivos, o arecbispo Ruy, on 
Rodrigo de Moura Telles, fez averiguação dos sa- 
grados segredos deste retiro, cm ordem de des- 
cobrir algumas memorias e algumas reliquias, 
mas parece, que não achou nada digno de se es- 
crever, averiguando sómente a historia d'aquelle 
santo a que o vulgo chama Áginka, e cuja ea- 
pella está n'este mesmo monte. À vida d'este santo 
vem escripta no Breviario bracharense. Descendo 
aos mais principaes bracos da montanha, deriva-se 
o monte de N. da Serra, onde estava uma ea- 
pella dedicada à Virgem, feita agora de novo, 
desde os alicerces, no mesmo logar em que estava 
a antiga, mettida em sua cerca de pedra, onde ha 
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mna formosa imagem da Virgem, antiga. Esta ca 
pella fica no monte ao norte de Riba d'Ancora. 
D segundo monte é o de S. Pedro de Varães, onde 
está uma egreja que foi d'um mosteiro de reli- 
giosos benedictinos. Depois d'elles o deixarem, 
ficou sendo parochial das freguezias de 5. Sebas- 
tião de Ville e S. Miguel de Azevedo. À egreja 
de S. Pedro de Varães, que se vê ainda hoje na 
serra, foi commenda, e o seu commendatario Fer- 
não Velho, n'um prazo qne fez a Lucrecia Lobo, 
se intitulava abbade reitor, como cousta do ori- 
ginal que estava em Vianna ua mão de Ascenso 
Pereira da Silva, senhor d'este prazo, o qual per- 
tenceu à casa Malheiro Reymão, de Vianna do 
Castello, vulgo Casa da praça, e hoje pertence 
por compra aos lavradores de Ancora e Ville. No 
mesmo monte vê-se arruinada outra egreja, cha- 
mada S. Salvador de Bulhente, que cra de um 
convento de freiras, tambem da ordem de S. Bento. 
as quaes juutamente com a communidade de Vi- 
etorino das Donas, que estava å beira do rio 
Lima, fòram conduzidas para Braga, onde se for- 
mou a communidade do Salvador do Campo da 
Vinha, conservando o nome de S. Salvador, que 
tinha em Bulhente. O arecbispo Ruy de Moura 
Telles fez mudar esta egreja para o Calvario da 
freg. de Gontinhães, onde hoje existe feita á mo- 
derna, n'um sitio aprazivel. De Bulhente só resta 
um pequeno pedaço de parede occulta entre mat- 
tos, bouças e pinheiros. O terceiro monte é o do 
Facho, eminente ao oceano, onde está a costa 
chamada o Ladeiro, por causa das ladainhas que 
se cantavam pela irmandade dos clamores. Ao pé 
d'esta costa, já na pedregosa praia do oceano, 
está a grande capella de S- Izidoro, arcebispo 
de Sevilha. 12" toda de abobada, tem retabulo de 
pedra c uma imagem do santo. E' a romaria muito 
frequentada, tanto de gallegos como de portu- 
gnezes, que costumam levar-lhe telhas de oferta, 
em agradecimento das mercês recebidas. E" esta 
capella casa capitular da notavel irmandade, que 
ha n'estes contornos, chamada dos clamores, tão 
antiga, que não se lhe conhece a origem. Parece 
que estes clamores se introduziram por causa das 
grandes csterilidades e doenças que soffreu esta 
região, como se lê no livro dos seus estatutos 
sendo tal a sécea c a falta d'agua, que, segundo 
conta a tradição, n'essa epoca, os povos do Valle 
d'Aneora iam levar os gados a beber no rio Mi- 
ulho. A irmandade compõe-se de 16 freguezias, 
nos termos de Caminha e Viauna, que assistem 
em todas as suas funcções com cruzes de prata 
innito arcadas. Não tem livro onde se inserevam 
os irmãos, mas todos que nascem n'estas fregue- 
zias, on n'ellas estabelecem domicilio, ficam consi- 
derados irmãos e obrigados a obedecer aos supe- 
riores da irmandade, sem excepção de estado, nem 
posição. Estes superiores são: um arcipreste, um 
escrivão e mn thesonreiro, este leigo e os dois sa- 
verdotes, assistindo tolos aos actos da irmandade 
com suas varas de prata. Os principaes clamores 
são tres em tres sextas fviras de quaresma, e fa- 
zem se por es montes com grande coucurso. 
Um é na egreja de N. Pedro de Varães, outro na 
de S. Salvador, outro em Christello, na sua pa 
roohia de S. Thiago. Além d'estes, ha outros ela- 
mores não só ordinarios, mas extraordinarios para 
p sol ou chuva. é a festa do santo que 
ebra com toda a devoção. No dia de S. Thiago, 
a 25 de julho, vae a irmandade 4 capella do mes- 
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mo santo, espera pelo escrivão, thesour: 
guus irmãos da Misericordia de Caminha, « 
tem obrigação de ir lá n'esse dia pedir esmola 
aos romeiros para os pobres. Fórma-se depois 
grande procissão, finda a qual, o escrivão da . 
sericordia, por costume antigo, oferece uma abn 
dante merenda aos irmãos que o acompauharam. 
e às pessoas mais distiuctas que convidaram. No 
dia de 5. João, tambem esta irmandade se reun 
em S. João de Cabanas, mosteiro de frade: 
S. Bento, que está na freg. d'Aflife, c depois da | 
costumada procissão, tambem por antigo costume, 
o abbade do convento convida o arcipreste e mais 
sacerdotes para um refresco. A irmandade ainda 
faz outras romarias: em 7 de março ao convento 
das freiras de Santa Clara, de Caminha; em 5 de 
agosto á capella de N. S.a da Serra, e em 6 de 
maio 4 capella de S. João d'Arga, detraz d'esta 
serra. Na freguezia de Seixas tambem se formava 
a procissão na egreja de S. Bento, havendo festa 
solemne, dando o arcipreste mn bom jantar de 
peixe e promovendo outros regalos aos sacerdo- 
tes. Estes costumes já estão abolidos. tauto os 
bauquetes e merendas em Cabanas, Seixas e Santo 
Izidoro, como a vinda dos irmãos da Misericordia, 
de Caminha. 

Arga de Baixo. Pov. e freg. de Sauta Maria, 
da prov. do Minho, cone. c com, de Caminha, distr- 
de Viauna do Castello, arceb. de Braga. 230 hab. 
e 69 fog. A pov. dista 15k. da séde do cone. Per- 
tencia á Casa do Infantado. O cura era apresen- 
tado pelo abbade de Covas, e tinha de rendimento 
508000 réis. Os dizimos cram metade para os 
prestimónios d'esta freg. e da de Arga de S. João; 
porque a casa de Bragança tambem tinha aqui 
feito outro prestimónio. Nascem u'esta povoação 
os ribeiros Ladeira e Abutres, que se juntam ao 
rio da Azehora ou Azebra, e morrem no rio Coura. 
Pertence à 3.º div. mil. e ao distr. de recruta- 
mento e reserva u.º 3, com a séde em Vianna-do 
Castello. 

Arga de Cima. Pov. e freg. de Santo Antão. 
da prov. do Minho, cone. e com. de Caminha, 
distr. de Viauna do Castello, arceb. de Braga; 
173 hab. e 40 fog. A pov. dista 13 k. da séde do 
coue. Pertencia ao Infantado. O vigario era apre- 
sentado pela abbadessa do convento deSant'Anua, 
de Vianna do Castello, que recebia os dizimos. 
Tinha de rendimento 1350W) réis e o pé d'altar. 
Pertence à 3.º div. mil. e ao distr. de recruta- 
mento e reserva n.º 3, com a séde em Vianna do 
Castello. 

Argacasa. Pov. na freg. de Santa Christina, 
de Meadella, cone. e distr. de Vianna do Castello. 
gainha. Pov. da freg. de S. João Baptista, 
de João do Rei, cone. da Povoa de Lanhoso, 
distr. de Braga. 

Arga de S. João. Pov e freg. de S. João Ba- 
ptista, da prov. do Minho, conc. e con. de Cami“ 
nha, distr. de Vianna do Castello, arcep. de Bra 
ga: 122 hab. e 33 fog. A pov. dista 12k «da séde 
do cone Perteucia ao Infantado. O reitor era apre- 
sentado pelo abhade do Covas, e tinha de reudi- 
mento 40500 réis. A" casa de Bragança perten- 
cia metade dos fructos d'esta freg., por n'ella ter 
feito prestimónio. Pertence à 3> div. mil, & ao 
distr. de recrutameuto e reserva n.º 3, com a séde 
em Vianna do Castello. 

Argamassa / Francisco da (ama Loha Botelho, 
barão de). Tenente -general reformado. N. em Oli 
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vença a 11 d'abril de 1788, fal. a 23 d'agosto de 
1848. Era filho de Manuel dz Gama Lobo Botelho, 
senhor da easa de Argamassa, no termo d'Elvas, 
e major de infantaria. Assentando praça no excr- 
cito foi reconhecido cadete em fevereiro de 1805, 
nomeado tenente ajudante de infantaria 15 em 
1809, e dois annos depois promovido a capitão 
para o mesmo corpo, tomando assim parte na 
guerra da peninsula, pelo que lhe foi conferida a 
medalha de ouro com o algarismo n.º 4. Em julho 
de 1814 foi transferido para cavallaria, e colloca- 
do no regimento n.º 11 d'esta arma, do qual sabiu 
em 1820 por ser promovido a major, e para onde 
voltou no auno seguinte, já como tenente-coronel. 
Em 1827 subiu ao posto de coronel, ficando ad- 
dido ao regimento n.º 5, e em janeiro de 1528 
deram-lhe o commando do regimeuto n.º 12, Quan- 
do se deu a revolução do Porto n'este anuo, o 
coronel Gama Lobo, sendo reconhecido como li- 
beral, foi escolhido para membro da junta provi- 
soria que então se formou. Para sc livrar das 
perseguições do partido miguclista, emigrou para 
Inglaterra, d'onde passou à Terceira. Lez parte 


da junta que se organisou n'aquella illa, c quando | 


em março de 1832 de constituiu o exercito expe- 
dicionario, foi nomeado commandante do 2.º corpo 
de cavallaria, Depois de ter desembarcado nas 
praias do Miudello, foi elevado a brigadeiro em 
recompensa dos serviços prestados nos Açôres, 
escolhido para fazer parte do conselho perma- 
uente estabelecido no Porto, e finalmente encar- 
regado do governo militar da provincia do Minho 
e Douro. Quando depois da acção da Cova da 
Piedade, D. Pedro entrou em Lisboa, o gencral 
Gama Lobo foi nomcado commandante da força 
armada da capital e incumbido da instrucção e 
discipliua dos batalhões nacionaes; depois subs- 
tituiu o governador militar da córte e provincia 
da Extremadura Jorge d'Avilez, sempre que este 
teve de ir tomar assento nas camaras. lim outu- 
bro de 1835 foi agraciado com o titulo de barão. 
Exonerado em dezembro d'este anuo do cargo de 
governador militar de Lisboa por ser supprimido 
o logar, foi no começo do anno de 1837 nomeado 
para a commissão de cavallaria, sendo pouco de- 
pois reformado em consequencia das suas opiniões 
politicas. Apesar da reforma, ainda fez parte da 
commissão central do ministerio da guerra, e re- 
cebeu a nomeação de vogal do supremo conselbo 
de justiça militar. Em 1843 foi-lhe melhorada a 
reforma em tenente-general. 

Argamassa. Horta na freg. de Santo Ide- 
fonso, cone. d'Elvas, distr. de Portalegre. | Monte 
na freg. de S. Thiago, cone. e distr. de Beja. || 
Monte na freg. de S. Luiz, cone. d'Odemira, distr. 
de Beja. 

Argan. En portuguez antigo significa alforge, 
trouxa, taleigo, mochila, etc. 

Argana. Pov. da freg. de N. S.º dos Reis, de 
Lama Longa, conc. de Macedo de Cavallciros, 
distr. de Bragança. 

Argande. Pov. na freg. de S. Pedro, de Quei- 
madella, conc. de Fafe, distr. de Braga. 

Arganil (Conde de). O titulo de conde de 
Arganil anda annexo å mitra da diocese de 
Coimbra, e é actualmente o titulo de conde mais 
antigo na côrte de Portugal. Esta mercê c pre- 
rogativa foi concedida por D. Affonso V ao 21.º 
prior de Santa Cruz, de Coimbra, e bispo d'esta 
diocese D. João Galvão. O bispo havia acompa- 
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nhado o monarcha na jornada d'Africa no anno de 
1471, e não só lhe prestara grandes auxilios de 
fazenda, como o ajudara pessoalmente na con- 
quista de Arzilla e Tanger. Em paga d'estes 
grandes serviços é que D. Affonso lhe concedeu, 
para elle e seus sucecssores, o titulo de conde 
de Arganil, titulo que até hoje tem sido sempre 
usado pelos bispos de Coimbra. Transcrevemos 
em seguida a carta passada por 1). Affouso V, em 
Coimbra. a 25 de setembro de 1472, a qual está 
uo liv. 3 dos Mysticos: «A quantos esta Carta 
virem, que considerando Nós os grandes e muitos 
extremados serviços, que temos recebido de 
D. João Galvão, Bispo de Coimbra, do nosso con- 
selho, « em especial em a filhada das nossas 
Villas, e da Cidade de Arzilla, e Tanger nos por- 
tos de Africa, ete. Que elle dito Bispo, e por seu 
respeito, e memoria todos os seus successores, 
Bispos de Coimbra, e se chamem e intitulem 
Condes da Villa de Arganil, ete. e tenhão e 
uzem de tudo o que gozão todos os outros Con- 
des de nossos Reynos. Dada em Coimbra,» ete. 
Assim, todos os bispos de Coimbra se intitulam 
desde então condes de Arganil. 1º para notar que 
n'uma provisão de 25 de novembro de 1471 o 
bispo de Coimbra D. João Galvão tomasse o ti- 
tulo de conde de Santa Comba, teudo depois a 25 
de novembro de 1472 recebido o titulo de conde 
de Arganil, como prova a documento acima tran- 
seripto. O dr. João Pedro Ribeiro conjectura que 
o bispo D. João Galvão jå tivesse sido agraciado 
com o titulo de conde, n'una data anterior, e que 
depois se úésse apenas a mudança do titulo. Os 
bispos-condes, além do titulo, já tambem se as- 
sigoaram Senhores de Coja c Alcaides-móres de Avô 
Os castellos de Coja e de Arganil fôram dados á 
Sé de Coimbra pela raiuha D. Thereza e conde 
D. Henrique, como consta do Livro preto. A pre- 
eminencia de conde, inherente à sua diguidade, 
tem obrigado os bispos de Coimbra a apresentar- 
se em oceasiões solemnes com o fausto e osteuta- 
ção proprios dos grandes senhores. Fr. Luiz de 
Sousa, enumerando os prelados portuguezes que 
assistiram ao concilio de Trento, diz do bispo de 
Coimbra: «Um D. João Soares, que com o ti- 
tulo de bispo de Coimbra tinha tambem os de 
conde d'Arganil e senhor da villa de Coja, e por 
estes se houve obrigado a appar cer no concilio 
com fausto de principe secular, o qual represen- 
tou com esplendor e magnificencia notavel. E 
porque se visse que fôra isto força do estado, 
mais que de animo vão, passada a oceasião do 
concilio, se poz em camiuho a visitar os logares 
santos de Jerusalem, recompensando com a mo- 
deração de peregrino voluntario, as superfinida- 
des de senhor forçado.» A D. João Galvão segui- 
ram-se entre outros os bispos-condes: 1). Jorge 
d'Almeida, P. Garcia de Menczes, ID. Fr. João 
Soares, D. Manucl de Menezes, D. Fr. Gaspar do 
Casal, D. Affonso Castello Branco, D. Affonso de 
Mendonça, D. Martinho Affonso Mexia Tovar, 
D Jorge de Mello, 1). Joanne Mendes de Tavo- 
ra, D. Manuel de Noronha, D. Fr. Alvaro de 
S. Boaventura, D. João de Mello, D. Antonio de 
Vasconcellos e Sousa, D. Miguel d'Annunciação, 
D. Francisco de Lemos de Faria Percira Couti- 
nho, D. Francisco de;S. Luiz, D. Fr. Joaquim da 
Nazareth, D. José Manuel de Lemos (V. estes 
nomes). A'cerca dos condes de Arganil pódem 
vêr-se o artigo e o folheto de Augusto Mendes 
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Simões de Castro, o primeiro inserto no Instituto, | da Sé de Vizeu, dignidade egual á que j 


vol, x1x, pag. 17, o seguudo publicado com o ti- 
tulo Bispos-Condes, noticia da origem do titulo de 
ronde de Arganil de que usam vs bispos de Coim- 
bra, Coimbra, 1595. 

Arganil (Fr. Custodio de). Monge de Cister. 
Nat. de Arganil. Era muito douto na lingua grega. 
Deixou os seguintes manuscriptos: Gesta Barlaam, 
et Josaphat a Joanne Damasceno e Greco trans- 
lata; Smaragdus Abbas ir librum qui voeatur. 

Arganil (Fr. José). Theologo e prégador apre- 
ciavel. Natural de Arganil. Floresceu no sc- 
culo xvnr. Professou no instituto seraphico da 
reformada provincia da Soledade, onde apreudeu 
theologia. Deixou impresso: Oração funebre nas 
exequias de Bento de Moura Barata Mendoça e 
Freyre, Fidalgo da Casa de S. Magestade, e Ca- 
valleiro professo da Ordem de Christo recitada no 
Convento de Nossa Senhora da Charidade de reli- 








giosos da Provincia da Soledade de que a sua Casa 


tem o padroado, e Jazigo na Villa do Sardoal, 
Lisboa, 1741. 

Arganil (D. Manuel Corrêa de Bastos Pina, 
25.º conde de). Bispo de Coimbra. N. na quinta 
da Costeira, freguezia de Carregosa, cone. d'Oli- 
veira de Azemeis, a 19 de noveinbro de 1830. E” 
filho de Antonio Corrêa de Bastos Pina, e de sua 
mulher, D. Maria Joaquina da Silva, proprieta- 
rios em Carregosa. Sendo destinado por seus paes 
ú carreira das letras, veiu 
para Coimbra em verdes 
annos, e foi commensal do 
bispo-conde D. José Ma- 
nucl de Lemos, então lente 
da faculdade de theologia, 
e vice-reitor da Universi- 
dade. Sob a direcção d'este 
bom protector estudou e 
fez os exames preparatorios 
para entrar na Universida- 
de. Em outubro de 1848 
matriculou-se no primeiro 
anno da faculdade de di- 
reito, e seguiu o curso com 
muita distincção, o qual 
concluiu a 18 de julho de 

553. Por este tempo ha- 
via sido nomeado bispo de 
Bragauca o seu bom amigo D, José Manuel de 
Lemos, ce quando este illustre prelado partiu a 
osse do goveruo da sua diocese em julho 
, fez-se acompanhar pelo seu joven prote- 
gido, nomeando-o desde logo secretario, e a 19 de 
novembro ordenou-o presbytero. Por proposta do 
referido bispo, foi despachado, pelo decreto de 6 
de dezembro d'aquelle auno, chantre da Sé Ca- 
thedral, e por provisão do mesmo respeitavel 
prelado, de 20 dv janeiro de 1855, foi nomeado 
para o importaute cargo de vigario geral da dio- 
vese, sendo eucarregado tambem, por outra pro- 
visão de 6 de novembro do referido anno, da 
regencia d'uma cadeira de sciencias theologicas 
do respectivo seminario. O bispo de Bragança, 

56, foi trausferido para a diocese de Vizeu, 
e o sr. Bastos Pina acompanhou-o. Sendo então 
apresentado na diguidade de deão da Sé Cathe- 
dral viziense por decreto de 21 de maio d'aquelle 
auno, não quiz tomar posse do beueficio, por não 
o reputar canonicamente vago, mas por decreto 
de 21 d'agosto seguinte, foi despachado ehantre 
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oceupado em Bragança, e d'este beneficio 
posse. Por provisão de 29 de março de 1857 
noincado examinador synodal do bispado. O bispo. 
D. José Manuel de Lemos teve nova transferen- 
cia, indo para a diocese de Coimbra; o sr. Bastos 
Pina tambem o acompanhou como vigario geral, 
e pelo decreto de 5 de julho de 1858 foi apresen- 
tado chantre da Sé Cathedral d'aquella cidade, 
cargo que exercera já em Bragança e em Vizeu, 
vindo a tomar posse d'este benefício só em no- 
vembro de 1859, pelo facto de ter sido obrigado 
a demorar-se em Vizeu, por conveniências de 
serviço ecclesiastico, porque fôra eleito pelos seus 
collegas vigario capitular séde vacante em 25 
outubro de 1858, dignidade que exerceu até que 
tomou posse da diocese o novo bispo D. José 
Xavier de Cerveira e Sousa. O sr. Bastos Piua 
partiu immediatamente para Coimbra, a prestar 
ao bispo-coude os seus relevautes serviços como 
vigario geral. Não sómente o auxiliava no governo 
d'aquella importantissima diocese, como tambem 
algumas vezes a ficou administrando, já na au- 
sencia do prelado, quando os trabaihos parla- 
mentares o chamavam å capital, já quando os 
ineommodos de saude o impediam de governal-a. 
Pela morte do bispo de Vizeu, tornou novamente 
o sr. Bastos Pina a scr eleito vigario capitular 
d'esta diocese, em 8 de maio de 1862. As cir- 
cumstancias, porém, eram então bem diversas e 
bastante dificeis, mas o digno vigario houve-se 
de tal fórma, governando o bispado com tão fiuo 
tacto administrativo, que grangeou as maiores 
sympathias, sendo justameute apreciados o seu 
alto merecimento e qualidades distinetissunas. 
Em attenção a estes serviços recebeu a mercê da 
commenda de N. 8.º da Conceição. Mezes depois, 
tendo tomado posse da diocese de Vizeu o bispo 
D. Antonio Alves Martins, voltou para Coimbra 
continuaudo na dignidade de vigario geral junto 
do bispo-conde. Sentindo-se este distincto prela- 
do já muito edoso, e teudo-se-lhe aggravado os 
padecimentos, viu-se bastante impossibilitado do 
governo e ministerio pastoral; nomeou então o 
sr. Bastos Pina governador do bispado de Coim- 
bra, por provisão de 1 de janeiro de 1865, entre- 
gando-lhe a administração plena da diocese. Por 
instaneias do bispo-conde foi tambem apresentado, 
por decreto de 8 de janeiro de 1870, bispo coad- 
juctor e sen futuro successor. Em 26 de março 
seguinte falleceu o bispo 1). José Manuel de 
Lemos, e no dia 31 do referido mez, foi eleito 
D. Manuel Corrêa de Bastos Pina vigario capi- 
tular séde vacante, sendo mais tarde, pelo decreto 
de 12 de maio do mesmo anuo de 1810, apresen- 
tado bispo de Coimbra, sendo confirmado por 
Letras Apostolicas a 22 de dezembro de 1871. A 
sagração realisou-se a 19 de maio de 1872, do- 
mingo do Espirito Santo, ua Cathedral de Coim- 
bra, cerimonia feita com toda a solemnidade, a 
que concorreram muitas pessoas de todas as clas- 
ses e muito povo, louvando todos a eleição de um 
bispo por elles tão estimado e considerado. O sr. 
bispo-coude é par do reino, em virtude do decreto 
de 30 d'abril de 1826, que creou o pariato ec- 
elesiastico e civil, de que prestou jurameuto, to- 
mando posse na camara respectiva na sessão de 
4 de fevereiro de 1873. E" socio do Instituto de 
Coimbra, e grã-cruz da ordem militar de Nosso 
senhor Jesus Christo, Uma das cousas que mais 
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tem preocenpado o sr. bispo-coude, é o engran- 
decimento do seminario episcopal. Este impor- 
tante instituto de educação ER e religiosa tem- 
se elevado, pelos perseverantes esforços do illus- 
tre prelado, à altura de ser considerado o pri- 
meiro estabelecimento d'esta ordem que existe no | 
paiz. Às solemnidades religiosas na sua Cathe- 

dral, às quaes ordinariamente preside, são pom- | 
posas e imponentes. N'estas oecasiões, e sempre 

que as suas forças o permittem, a sua mão cari- 

dosa vae beneficiar os pobres das freguezias da | 
cidade, os asylos 
de beneficencia e 
os presos da ca- 
deia eivil. Não 
protege partido 
algum politico. À 
sua politica é sim- 
plesmente o Evan- 
gelho. Acatando 
as leis do seu paiz, 
respeita e manda 
respeitar os pode- 
res legitimamente 
eonstituidos. No 
desempenho do 
seu ministerio 
pastoral antepõe a 
justiça a todas as 
considerações so- 
ciaes. Nas suas 
mnitas provisões e 
cartas pastoraes (V. a Bibliographia adeante), 

eseriptas em estylo claro e de suavidade evange- 

lica, mas por vezes em linguagem cnergica cor- 

rigindo abusos, encontra-se a confirmação dos 

grandes serviços que o distinctissimo prelado tem | 
prestado à egreja e ao paiz. O sr. bispo-conde e 

seu irmão, o sr. conselheiro Antonio Maria Corrêa 

de Bastos Pina, D. Prior de Cedofeita, erigiram em 

Carregosa um santuario com a invocação de N. 

S.* de Lourdes, o qual se inaugurou em agosto 

de 1902. O santuario está situado na quinta da 

Costeira, que fica ao centro d'uma fertilissima 

veiga rodeada de montanhas cobertas de fron- 

dosa vegetação (V. Carregosa). O brazão d'ar- 

mas do sr. bispo-conde é o seguinte: Escudo oval 

partido: na primeira pala, á direita, as armas dos 

Corrêas, descendentes do Mestre de S. Thiago, 

D. Paio Corrêa, campo de oiro fretado de corrêas 

sanguiuhas repassadas umas por outras de seis pe- 

ças, tres em banda e outras tres em contrabanda; a 

segunda pala cortada, tendo no quartcl superior as 

armas dos Bastos, descendentes de Gonçalo Vie- 

gas de Basto, em campo vermelho cineo leões de 

prata, faxados de duas faxas de purpura cada um, 

uma pelo pescoço, e outra pela barriga, euxequeta- 

dos de oiro, postos em aspa; e no quartel inferior as | 
armas dos Piuas, cm campo vermelho uma torre 

de prata lavrada de preto, firmada em uma rocha 

verde, lavrada d'azul. Sobre a eorôa de conde o | 
ehapéo semi-pontifical de bispo, de côr preta, for- 

rado de verde, e guarneeido com cordões de seda 

verde, tendo dez flocos ou borlas por lado, como 

competem aos patriarchas, primazes, e arcebis- 

pos. Por detraz do eseudo sobresae a mitra e o 

baeulo episcopal com a volta para fóra. Com es- 

tes flocos ou borlas, se acham esculpidas as ar- 

mas dos bispos de Coimbra, em differentes edifi- 

eios, da mesma cidade. 


| 


D. Manuel Corrêa de Bastos Pina 
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Arganil (Bibliographia de D. Manuel Corrêa 
de Bastos Pina, bispo de Coimbra e conde de). Pro- 
visão sobre o concilio ecumenico de 8 de outubro 
de 1869, Coimbra, 1868. Pastoral dispensando no 
bispado de Coimbra a lei da abstineneia de earne 
durante a proxima qnaresma, Coimbra, 1872; Pas- 
toral de saudação aos parochos, clero e ficis da 
diocese de Coimbra, dada no dia da sua sagração, 
19 de maio de 1572, Coimbra, 1872; Advertencia 
aos parochos sobre a primeira communhão dos me- 
ninos e das meninas, Coimbra, 1873; Provisão 
para o sagrado Lausperenne nos primeiros domin- 
gos de cada mez, na capella episcopal de S. João 
de Almedina, em Coimbra, a 26 de janciro de 
1874; Provisão dispensando na diocese de Coim- 
bra a lei da abstinencia de carne durante a pro- 
xima quaresma, de 10 de fevereiro de 1874; Carta 
pastoral aos reverendos arciprestes, parochos e mais 
elero do bispado de Coimbra, de 15 de janeiro de 
1875, relativa á Bulla da Cruzada, Coimbra, 1875; 
Provisão de 14 de fevereiro de 1875, dispensando 
na diocese de Coimbra a lei da abstinencia de 
carne durante a proxima quaresma; Carta do 
bispo de Coimbra ao seu cabido sobre a visita pas- 
toral de 1875, Coimbra, 1875; Provisão sobre a 


| festa da Annuneiação em quinta feira santa, 


de 14 de fevereiro de 1875, Coimbra; Pastoral 
sobre o jubileu do anno santo de 1875; é de 16 de 
junho de 1875, Coimbra, 1875; Providencia sobre 


| a residencia coral na sé de Coimbra; disposições 
regulamentares estabelecidas pelo ex.mo gr. bispo- 


conde, com o accordo e approvação do ill. cabido 
em sessão de 21 de outubro de 1875, Coimbra; 
Provisão sobre o habito talar ecclesiastico, de 27 
d'outubro de 1875; Carta pastoral aos reverendos 
arciprestes, parochos e mais clero do bispado de 
Coimbra, datada de 2 de fevereiro de 1877, 
e relativa á Bulla da Santa Cruzada, Coimbra, 
1877, com documentos; Pastoral de 9 de maio de 
1377, relativa ao quiuquagesimo anniversario da 
sagração episeopal do Santo Padre Pio IX, Coim- 
bra, 1877; Carta pastoral sobre o jubileu saeer- 
dotal de Leão XIII, datada de 26 de setembro de 
1877; Circular relativa ao procedimento dos pa-- 
rochos e clero nos actos eleitoraes, em 28 de no- 
vembro de 1877, Coimbra; Circular relativa ao 
recenseamento geral da população do paiz, com 
a data de 5 de dezembro de 1871, Coimbra; Pro- 
visão de 10 de fevereiro de 1878, ordenando suffra- 
gios por alma de Sua Santidade Pio IX, e pre- 
ecs pro eligendo Summo Pontifice, Coimbra; Pas- 
toral sobre o jubileu do anno de 1879, Coimbra 1879, 
com algumas peças annexas; Officio do bispo de 
Coimbra ao ex.mº sr. governador civil do districto 
sobre o seminario diocesano, Coimbra, 1879; Cir- 
cular sobre o dinheiro de S. Pedro, Coimbra, 1879; 
Provisão sobre a festa da Annunciação, em quinta 
feira santa, em 3 de março de 1880; Carta pas- 
toral, de 15 de janeiro de 1881, relativa á perni- 
ciosa cultura do arroz, Coimbra, 1881, com alguns 
documentos; Carta pastoral aos arciprestes, paro- 
chos e mais clero do bispado de Coimbra, relativa 
à Bulla da Santa Cruzada; é datada de 2 de fe- 
vereiro de 1881, Coimbra, 1881, com documentos 
e mappas; Oficio do bispo de Coimbra ao governo 
de sua magestade, sobre a cultura do arroz no seu 
bispado, com a data de 26 de fevereiro de 1881, 
Coimbra, 1881, contendo interessantes documen- 
tos ácerca da prejudicial cultura do arroz; Pasto- 
ral sobre o jubileu extraordinario do anno de 1881, 
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datada de 29 de julho de 1881, Coimbra, 1851 ; | 
Portaria aos areiprestes, relativa ao subsídio da | 
Bulla da Cruzada para as Cear pobres do bis- 
pado de Coimbra, datada de 50 de janeiro de 1882, 
Coimbra, 1882; Circular ácerea das esmolas para o 
dinheiro de S. Pedro, em 15 de fevereiro 1882, | 
Coimbra, 1852; Provisão de 15 de fevereiro de 1882, 

dispensando a lei da abstinencia de carue na qua- 

resma, Coimbra, 1852. Circular de 7 de março de 

1882, relativa á distribuição do subsidio da Bu'la 

da Cruzada pelas egrejas mais pobres da diocese 

de Coimbra, com um mappa dos arciprestados , 
pelos quaes se fez essa distribuição; Carta pas- 

toral de 3 de abril de 1882, relativa á bene- 

fica prohibição da cultura do arroz n'alguns con- 

celhos do bispado de Coimbra, tendo annexos al- 

guns documentos, Coimbra, 1882; Palavras pro- 

feridas pelo bispo de Coimbra na academia que 

houve no seminario no domingo 14 de maio de 1882, 

em honra de Santo Thomaz d'Aquino, Coimbra, 

1882; Allocução proferida pelo bispo de Coimbra 

na benção das locomotivas do caminho de ferro da | 
Beira Alta, no dia 4 de agosto de 1882, Coimbra, 
1882; Carte do bispo de Coimbra aos arciprestes 
do Couto do Mosteiro, Sandomil e Santa Marinha, ; 
subre a circumseripção dioccsana, em 18 de se- 
tembro de 1882, Coimbra, 1882; Provisão do bis- 
po de Coimbra sobre a circumscripção diocesana 
em 1882, datada de 30 de setembro de 1882, 
Coimbra; Circular de 14 de dezembro de 1882, 
relativa aos effeitos da prolibição da cultura do 
arroz w'alguns coucelhos da diocese de Coimbra; 
Provisão de 15 de dezembro de 1882, mandando 
que nas freguezias de novo incorporadas no bis- 
pado se observasse a de 27 de outubro de 1875, 
áecêrea do trajo ecelesiastico, Coimbra 1882; Cir- 
cular de 21 de dezembro de 1882, relativa 4 ob- 
servancia das regras disciplinares da diocese pelo 
elero que novamente lhe ficou pertencendo em 
virtude da cirenmscripção diocesana, Coimbra; 
Circular sobre a dispensa da carne para a qua- 
resma de 1883, em 27 de janeiro de 1883, nas 
Instituições christãs, vol.1, 1.º serie, n.º 3; Circular 
reeommendando as instrueções dadas pela com- 
missão central anti-phyloxerica do sul do reino, 
em 13 de março de 1383, nas Instituições chris- 
täs, vol. 1, 1.º serie, n.º 7; Discurso proferido pelo 
bispo de Coimbra na academia de Santo Thomaz 
T Aquino no seminario diocesano no dia 20 de maio 
de 1883, Coimbra, 1883; A egreja nova da Lonzã 
no bispado de Coimbra, Coiinbra, 1883, com uma 
noticia ácerea da festividade por F. A. Rodri- 
gues de Gusmão; Romaria do Rosario a Ave 
oficio ao governo, em 30 de outubro de 1583, 
uas Instituições christãs, vol. 1, 2.º serie, n.º 9; 
Provisão agradecendo a fé e piedade com que a 
diocese celebrou a festa do Rosario, em 30 de 
outubro de 1883, nas Instituições christãs, vol 1, 
1º serie, n.º 11; Pastoral ácerca da festa do 
Rosario de 1883, em 27 de dezembro de 1883; 
Circular de 1 de dezembro de 1583, relativa á 
distribuição do subsidio da Bulla da Cruzada pe- 
las cgrejas pobres do bispado, com um mappa, 
Coimbra, 1883; Provisão de 13 de fevereiro de 
1584, relativa ás preces que os sacerdotes devem 
recitar depois das missas resadas, Coimbra; Pro- 
visão de 13 do fevereiro do 1844 sobre a recita- 
ção do Rosario e accresceutanento de uin verso 
na Ladainha de Nossa Senhora, Coimbra; Provi- 
são de 15 de fevereiro de 1554, relativa 4 dis- 
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pensa da lei de abstinencia de earne n 
ma de 1884, Coimbra; Pastoral, Rosario 
Coimbra; Provisão sobre a celebração do 
monio, em 17 de março de 1884, nas Institui 
Christãs, vol. 11, 1.º serie, n.º 7; Circular sobre 
o subsidio da Bulla, tendo annexo o respectivo 
mappa, em 21 de março de 1884, nas Instituições 

christãs, vol. 1, 1.º serie, n.º 9; Discurso proferido 

pelo bispo de Coimbra na academia de Santo Tho- 

maz de Aquino a 25 de maio de 1884, nas Iusti- 

tuições christãs, vol. 11, 1.º serie, n.º 11; Allocução 
proferida pelo bispo de Coimbra na celebração do 
sacramento do matrimonio, a que assistiu em 5 de 
junho de 1884, sendo contrahentes o sr. dr. Joa- 
quim Pereira Jardim e uma filha do fallecido pro- 
prietario José Pereira Soares, nas Instituições 
christãs, vol 2.º serie, n.º 1; Portaria sobre a 
defesa dos direitos parochiaes no enterro do rei- 
tor da Universidade, visconde de Villa Maior, 
em 26 de outubro de 1884, nas Instituições chris- 
tãs, vol. 11, 2.º seric, n.º 10; Oficio sobre a no- 
meação do bispo de Bethsaida, sr. Ayres de Gou- 
veia, em 29 novembro de 1884, nas Instituições 
christãs, vol. 1, 2.º serie, n.º 11; Circular de 21 de 
janeiro de 1885, mostrando os beneficios da Bulla 
da Cruzada, Coimbra; Questão sobre o funeral do 
reitor-da Universidade, janeiro de 1885, nas Insti- 
tuições christãs, vol. ıı, 1.º serie, n.º 2; Provisão 
sobre a dispensa de carne na quaresma de 1855, 
em 28 de janeiro de 1855, nas Instituições christãs, 
vol. au, 1.º serie, n.º 5; Circular sobre o subsidio 
da Bulja com o respectivo mappa, em 7 de março 
de 1885, nas Instituições christãs, vol. 1, 1.º serie, 
n.º 6; Discurso na academia de Santo Thomaz 
d' Ágnino no seminario diocesano no dia 31 de maio 
de 1885, Coimbra, 1585; Allocução às associadas 
do Santissimo Coração de Jesus, em Aveiro, no dia 
9 de agosto de 1895, Coimbra, 1585; Pastoral, 
Rosario, 1885; Pastoral de 3 de janeiro de 1856, 
aununciando a sua proxima visita ad sacra limina, 
Coimbra, 1886; Portaria sobre o canto de mu- 
lheres nas egrejas, em 4 de abril de 1886, uas 
Instituições Christãs, vol. 1v, 1.” serie n.º 12; 
Breves palavras proferidas antes do solemne Te- 
Deum celebrado na Sé Cathedral á sua chegada 
de Roma no dia 8 de abril de 1886, Coimbra, 1886; 
Portaria sobre a vaccina, em 26 d'abril de 1886, 
nas Instituições christãs vol. ıv, 1.º serie, n.º 12; 
Portaria sobre a desobriga dos fieis em fregue- 
zias estranhas 4 sua residencia, em 5 de maio 
de 1886, nas Instituições christãs, vol. iv, 1^ se- 
ric, n.º 12; A crtincção do convento de Sá em 
Avciro e os jornaes portuguezes religioso-políticos ; 
carta ao ex.™ e rev.™ sr. nuncio apostolico Vicente 
Vanutelli, arcebispo de Sardia, Coimhra, 1886; 
Pastoral sobre a abstineucia da carne e esmolas 
da Bulla da Cruzada, em 8 de fevereiro de 1887; 
Circular mandando fazer preces pro feliei partu 
de Sua Alteza a Priuceza D. Amelia, em 24 de 
fevereiro de 1887, teudo annexas as respectivas 
preces em latim, nas Instituições christãs, vol. v, 
1.º serie, n.º 5; Circular recommeudando a do 
ministerio da mariuha que couvida o elero a ir 
exercer o seu miuisterio em Africa, em 5 de 
março de 1887, nas Instituições christãs, vol. v, 
1.º serie, n.º 6; Portaria recommeudando a pas- 
tural de 8 de fevereiro de 1857 sobre as esmolas 
da Bulla em 6 de março de 1887, tendo annexos 
os mappas das esmolas da mesma Bulla nas fre- 
guezias do bispado nos annos de 1885 e 155 
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nas Instituições christãs, vol. v, 1.º scrie, n.º 9; | vn, 1.º serie, n.º 7; Palavras proferidas na ses- 


Circular sobre o inquerito agricola, cm 13 de 
abril de 1887, nas Instituições christãs, vol. v, 1.º 
serie, n.º 9; Circular sobre a organisação das re- 


servas do exercito, em 17 de maio de 1887, nas | 


Instituições christãs, vol. v, 1.º serie, n.º 11; Res- 
posta que, em 31 de maio de 1887, deu o bispo de 
Coimbra à representação da faculdade de theologia 
que o digno par do reino sr. Miguel Osorio Cabral 
de Castro pediu, em uma das primeiras sessões do 
mez de abril de 1887, que fôsse enviada à camara 
dos dignos pares, titulo que se vê collado a um 
tolheto em 4.º de 37 pag., contendo uma carta do 
sr. bispo-conde a el-rei, datada de Coimbra em 
31 de maio de 1887, tendo a assignatura: Manuel, 
Bispo: Conde; não eonsta d'elle o logar nem anno 
da impressão, mas sabe-se ter sido impresso em 
Coimbra, na typ. das Instituições christãs, em 1887, 
sendo o titulo collado muito posteriormente; esta 
resposta foi reproduzida no Diario do governo, de 


26 d'abril de 1888; tambem se encontra nas Tas- | 
tituições christis, de 5 de maio de 1588, onde vem | 


precedida d'um artigo intitulado: A representação 
da faculdade de theologia ao governo de sua ma- 
gestade e a Resposta dada sobre a mesma pelo ex.mo 
e revi? gr. bispo-conde; Discurso proferido pelo 
bispo de Coimbra na academia de Sauto Thomaz 
de Aquino, em 5 de junho de 1887, nas Institui- 
ções christãs, vol v, 1.º serie, n.º 12; Allocução 
proferida pelo bispo de Coimbra na distribuição 
dos premios aos alumnos no collegio de Santa 
Joanna, de Aveiro, no dia 23 de agosto de 1887, 
uas Instituições christãs, vol. v, 2.º serie, n.º 8; 
Felicitação a Sua Santidade pelo seu jubileu sa- 
cerdotal, em 25 d'outubro de 1887, e tambem 
assiguada por todo o clero do referido bispado, 
nas Instituições christús, vol. vt, 1.º scrie, u° 1; 
Circular recommendando de novo o auxilio dos 
reverendos parochos para o inquerito agricola; 
é de 30 de novembro de 1887, nas Instituições 
christãs, vol. v, 1.º serie, n.º 11; Provisão sobre o 
jubileu sacerdotal de Leão XIII, em 23 de de- 
zembro de 1887, nas Instituições christãs, vol. vt, 


1.a scrie, n.º 1; Pastoral sobre a abstincncia da | 


carne na quaresma de 1888, em 8 de fevereiro 
de 1883, nas Instituições cristãs, vol. vı, 1.º serie, 
n.º 4; Circular sobre a distribuição do subsidio 


da Bulla, em 3 de março de 1888; Portaria so- | 


bre os incidentes que o inquerito agricola produ- 
ziu na freguezia dos Felres, em 16 d'abril de 


1888, nas Instituições christãs, vol. vt, 1.º serie, | 


n.º 10; Palavras proferidas pelo bispo de Coim- 
bra na sessão solemne da academia de Santo 
Thomaz de Aquino, no dia 3 de junho de 1888, 
Coimbra, 1888; Provisão sobre os suffragios que 
devem fazer-se pelas almas do purgatorio, con- 
forme a encyclica Quod anniversarius, em 4 de 
setembro de 1888, nas Institnições christás, vol. vı, 
1.º serie, n.º 6; Circular sobre o encerramento do 
anno do jubileu sacerdotal de Sua Santidade, em 
18 de dezembro de 1888, nas Instituições chris- 
tãs, vol. vı, 2.º serie, n.º 12; Provisão sobre a 
dispensa de carne para a quaresma de 1889, em 
12 de fevereiro de 1889, nas Instituições chris- 
täs, vol. v, 1.º serie, n.º 4; Circular sobre o 
subsidio da Bulla ás egrejas pobres do bispado, 
em 11 de março de 1839, nas Tustiluições chris- 
tãs, vol. yu, 1.3 serie, n.º 6; Circular sobre a con- 


são solemne da academia de Santo Thomaz 
d'Aquino, celebrada no seminario diocesano no 
dia 2 de juuho de 1889, Coimbra, 1889; Pastoral 
do Rosario, 1889, nas Instituições christãs, 1889; 
Oficio ao governo sobre a isenção do imposto de 
45500 réis ás dispensas do parentesco de eontra- 
hentes pobres, em 30 de agosto de 1889, nas 
Instituições christãs, vol vit, 2.º serie, n.º 10; Cir- 
cular sobre a collecta da missa, cm 4 de novem- 
bro de 1889, nas Instituições christãs, vol. vu, 2.º 
serie, n.º 10; Provisão sobre a dispensa de carne 
para a quaresma de 1890, nas Instituições chris- 
täs, vol. vni, 1.º serie, n.º 4; Circular sobre a 
subscripção nacional, em 23 de fevereiro de 1890; 
Circular sobre o subsidio da Bulla, em 28 de 
fevereiro de 1890, nas Instituições christãs, vol. 
vu, n.º 8; Palavras proferidas pelo bispo de 
Coimbra na sessão solemne da academia de Santo 
Thomaz de Aquino, celebrada no seminario dio- 
cesano no dia 8 de junho de 1890, Coimbra, 1890; 
Breve alloeução proferida pelo bispo de Coimbra 
na benção solemne da egreja do extincto con- 
vento do Carmo, em Collares, restaurada e aberta 
ao culto publico em 27 de julho de 1890 pelo novo 
possuidor do mesmo extincto convento, o sr. con- 
selheiro José Dias Ferreira; Circular sobre o 
recenseamento da população, em 28 de outubro 
de 1890, nas Instituições christãs, vol. viu, 2.º se- 
rie, 0.º 9; Circular suscitando o cumprimento de 
varias determinações e providencias disciplina- 
res, em 8 de novembro de 1890, nas Justituições 
christãs, vol. vin, 2.º serie, n.º 10; Circular sobre 
a dispensa de earne na quaresma de 1891, em 
2 de fevereiro de 1891, nas Instituições christãs, 
vol. 1x, 1.º serie, n.º 3; Palavras proferidas pelo 
bispo de Coimbra no congresso catholico de Bra- 
ga em 6 d'abril de 1891, Coimbra, 1891; Allocu- 
ção proferida pelo bispo de Coimbra na iuaugu- 
ração da nova egreja de Taboa, em 17 de maio 
de 1891, Coimbra, 1891; Pastoral do bispo de 
Coimbra sobre a ria de Aveiro, Coimbra, 1891; 
Ordens religiosas, discurso proferido pelo bispo 
de Coimbra na distribuição dos premios do col- 
legio de Santa Joanna, d'Aveiro, em 19 de agosto 
de 1891, Coimbra, 1891; Circular sobre o subsi- 
dio da Bulla, em 23 de outubro de 1891, nas 
Instituições christãs, vol. 1x, 1.º serie, n.º 9; Pas- 
toral sobre a dispensa de carne na proxima qua- 
resma de 1892, graças cspirituaes da Bulla e 
subsidio por esta concedido a egrejas pobres do 
bispado, em 14 de fevereiro de 1893, teudo an- 
nexo o mappa das freguezias subsidiadas uo an- 
no economico de 1890 a 1891, nas Instituições 
christiis, vol. x, 1.º serie n.º 4; Discurso proferido 
pelo bispo de Coimbra, na sessão solemne da 
academia de Santo Thomaz de Aquino, celebrada 
no seminario diocesano no dia 29 de maio de 1493, 
Coimbra, 1893; Bispado de Coimbra, o jubileu 
episcopal de Sua Santidade Leão xnı, Coimbra, 
1393; Os mosteiros de Lorvão e de Santa Clara e 
o templo da Sé Velha, Coimbra, 1893; tem no fim 
em photo-zincographia uma carta de S. Magesta- 
de a rainha senhora D. Amelia, ocenpando mais 
de 8 pag. innumeradas, incluindo a ultima em que 
o rev.mº bispo-conde dá a razão porque este fac- 
simile vae fóra do logar proprio, a pag. 53 ; Pala- 
vras proferidas pelo bispo de Coimbra na sessão 


ducção de cadaveres para a sepultura, em 16 | solemne da academia de Santo Thomaz de Aqui- 
de março de 1359, uas Instituições christãs, vol. | uo, celebrada no seminario diocesauo no dia 11 
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de junho de 1891, Coimbra, 1893; A educação da | a villa a D. Ferrando Peres de Trava, « f 


mulher portugueza, doutrinas expostas pelo bispo 
de Coimbra na distribuição dos premios no real 
collegio ursulino de Coimbra e no de Sauta Joan- 
na de Aveiro, em 10 e 17 d'agosto de 1893, typ- 
do Seminario, Coimbra, 1893, mas o titulo e a in- 
dicação typographica só se encontram na capa do 
folheto, porque no rosto lê-se apenas: Bispado de 
Coimbra, a educação da mulher portugueza; Dis- 
curso proferido pelo bispo de Coimbra no congresso 
catholico internacional de Lisboa, celebrado em 
1895, typ. do Seminario, Coimbra, 1895; Palavras 
proferidas pelo bispo de Coimbra, dois folhetos, 
Imprensa da Universidade, 1896, sendo a primeira 
destas orações quando o illustre prelado foi rece- 
bido na Real Academia de Historia, de Madrid, 
em 5 de junho de 1+96; a segunda na inaugura- 
cão do museu de antiguidades do Instituto de 
Coimbra em 26 de abril de 1896; Carta do Bispo 
de Coimbra, Imprensa da Universidade, Coimbra, 
1896, dirigida ao ministro da guerra sr. Moraes 
Sarmento, quando este estadista pediu ao mesmo 
prelado alguus excinplares do discurso que pro- 
nuuciara em Madrid, ácerca das victorias por- 
tuguezas, afim de serem distribuidos pelas 
bibliothecas regimentaes, ao que o sr. bispo- 
conde respondeu offerecendo 1:200 exemplares ; 
Allocução proferida pelo bispo de Coimbra, no 25.º 
anniversario da sua sagração episcopal, typogra- 
phia do Seminario, Coimbra, 1897; ete. 
Arganil, Villa e freg. de S. Gens, cab. de cone. 
e de com., distr. e bisp. de Coimbra. Está situa- 
da n'uma campina, cercada de montes, e cortada 
por duas ribeiras, que vão entrar no rio Alva, 
acima de Sarzêdo, onde tem uma bonita ponte de 
pedra, feita em 1858. Tanto estas ribeiras como 
o rio, que, nascendo na serr: 
da Estrella, passa ali proxi- 
mo no seu curso para o Mon- 
dego, fazem os seus arrabal- 
des apraziveis e muito pro- 
ductivos. A sua principal cul- 
tura consiste em cereaesgle- 
gumes, azeite, vinho c casta- 
nhas. O rio Alva abastece a 
villa de variados peixes. Ar- 
ganil é palavra autiga portu- 
gueza, diminuitivo de arga, 
c significa pequeno campo. A 
villa é antiquissina. Querem 
alguns que seja a cidade Aus- 
sasia, dos primeiros lusita- 
nos, fundada 550 annos au- 
tes de Christo; outros dizem que fôram os roma 
nos que a fundaram pelos annos 154 da era 
christã, daudo-lhe o nome de Argos, que os ara- 








Brazão da villa 
de Arganil 











Trastamara, o qual a cedeu em troca d'outras ter- 
ras que a rainha lhe deu. Dizem, porém, qu 
doação feita ao bispo D. Gouçalo não foi a etk 
ou porque a doadora mudasse de disposição, 
porque a villa tornasse ao poder dos arabes. 
certo é que, em 1219, era senhor d'Arganil Affonso 
Pires, o que trouxe as cabeças dos cinco marty- 
res de Marrpeos para Santa Cruz, de Coimbra. 
D. Senhorinha ou D. Marinha Affonso, neta de 
Affonso Pires, herdou de seu avô o senhorio de 
Arganil, casou com D. Fernão Rodrigues Redon- 
do, os quaes construiram o paço d'Arganil e a 
capella de S. Pedro, destinaudo a capella para 
seu jazigo. Como não tinham filhos, fizeram tes- 
tamento de mão commum, recommendaudo a edi- 
ficação d'uma nova capella e casas para elerigos, 
no paço, com certas e determinadas obrigações. 
Fallecendo D. Fernão, abriu-se o testamento, 
mas a viuva entregou a administração de toda a 
sua graude casa aos testamenteiros, Fernão Lo- 
pes e Francisco Nunes, e foi residir para Santa- 
rem, onde vivia seu cunhado Rodrigo Annes Re- 
dondo, no anno de 1295. Não tencionando voltar 
mais a Arganil, conseguiu depois que D. Af- 





| fonso IV lhe désse certas rendas e o padroado da 


egreja de S. Nicolau, de Santarem, onde fez novo 
jazigo, em troca dos direitos, terras e padroado 
de Arganil, Pombeiro e scus termos, em cuja ne- 
gociação figuraram os dois citados testamentei- 
ros. É assim voltou para a corôa o seuhorio de Ar- 
ganil. O referido monarcha, em 1354, deu a em 
dote a sua neta, a infanta D. Maria, filha de D. 
Pedro 1 e de sua primeira mulher, D. Constança, 
por oecasião do seu casamento com o infante D. 
Fernando, de Aragão. Morrendo esta senhora sem 






| filhos, tornou Arganil a pertencer å corõa. A villa 


bes corromperam no actual. No dominio dos ro- ' 
manos foi cidade muito florescente, mas os ara- | 


bes, na sua invasão em 716, arruinaram-n'a, tor- 
uando-a depois a povoar, não chegando, porém, 
nunca a readquirir a sua anterior prosperidade. 
Arganil tanbem sofreu muito uas guerras de 
que resultou a expulsão dos arabes. Foi conquis- 
tada depois por I). Atfonso Ienriques. A rainha 
D. Thereza fez doação d'esta villa aos bispos de 
Coimbra, como cousta do Livro preto; exercia 
então aquella elevada dignidade 1). Goncalo, no 
anno de 1122 da cra christã. N'este tempo já 
existia o convento de S. Pedro de Folques. D'esta 
doação consta que D. Thereza tinha antes dado 


ml 





foi em 1423 doada por D. João I a Martim Vas- 
ques da Cunha. Nove annos depois, obtidas as 
necessarias licenças, fez este ultimo uma troca 
pela villa de Belmoute c seu termo e o couto de 
S. Romão, que pertenciam à Sé de Coimbra, e 
assim veiu Arganil para o scuhorio dos bispos 
d'esta cidade, com todas as suas jurisdições, fi- 
cando a egreja pertencendo ao padroado real, 
sendo depois feita commenda de Christo. No real 
archivo não ha foral algum antigo d'esta villa, 
porém acha-se no Livro preto da cathedral de 
Coimbra, a fl, 255 v., datado de 25 de dezembro de 
1114. El-rei D. Manuel deu-lhe foral novo em 
Lisboa, a 12 de setembro de 1514, segundo o que 
indica Franklin na sua Memoria dos Foraes. Na 
secretaria da camara municipal de Taboa, encon- 
trou em 1885 o cutão parocho d'aquella freguezia 
e actualmente da de Midões, rev. conego Frau- 
cisco Freire d'Oliveira Garcez, a carta-foral de 
Arganil, cuja data verificou ser a de 6 de junho 
do referido anno de 1514. Este documeuto ainda 
se conserva na mesma secretaria; é escripto em 
pergaminho e com as iniciaes illuminadas. Ao 
tempo da primeira correição, em 1672,já não exis- 
tia a primeira folha, que posteriormente foi subs- 
tituida. O concelho de Arganil compreheude 16 
freguezias n'uma superficie de 37.042 hectarca, 
com 20.594 habitantes, sendo 9.287 do sexo mas- 
culino e 11.307 do feminino. À villa dista 30 k. 
da séde do distr. Às freguezias são as seguintes : 
Anceriz, S. Bento, 450 hab.; 216 do sexo masc. 
e 2) do fem.; Arganil, S. Gens, 2.960 hab.: 
1.313 do sexo masc. e 1.617 do fem.; Bemfcita, 
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Santa Cecilia, 1.617 hab.: 687 do sexo masc. e 
930 do fem.; Celavisa, S. Miguel, 954 lab.: 397 do 


sexo masc. c 557 do fem.; Cepos, S. Sebastião, | 


427 hab.: 185 do sexo mase. e 242 do fem.; Cer- 
deira, Santo Antonio, 541 hab.: 231 do sexo masc. 
e 310 do fem.; Coja, S. Miguel, 1.976 hab.: 899 do 
sexo masc. e 1.017 do fem.; Folques, S. Pedro, 
1.235 hab.: 493 do sexo masc. e 742 do fem. Pió- 
dão, N. S.* da Conceição, 787 hab.: 396 do sexo 
masc. e 391 do fem.; Pomares, Santa Luzia, 
2.802 hab.: 1.089 do sexo mac. e 1.213 do fem.; 
Pombeiro, S. Salvador, 2.069 hab.: 956 do sexo 
mase. e 1.113 do fem.; S. Martinho da Cortiça, 
5. Martinho, 1.844 hab.: 803 do sexo masc. c 
1.041 do fem.; Sarzêdo, S. João Baptista, 876 hab.: 
429 do sexo masc. e 447 do fem.; Seccarias, S. Se- 
bastião, 369 hab.: 177 do sexo masc. e 192 do 
fem.; Teixeira, Santa Izabel, 832 hab.: 375 do 
sexo masc. e 454 do fem.; Villa Cova de Sub-Avô, 
Natividade de N. S.2, 1.355 hab.: 608 do sexo 
masc. e 747 do fem. Os bispos de Coimbra, desãe 
D. João Galvão no seculo xv, por mercê de 
D. Affonso V, teem o titulo de coude d'Argauil 
(V. este titulo). A distancia de mil e quinhentos 
metros da villa está um alto cabeço, de fórma py- 
ramidal, no topo do qual se vê a capella de N. 
8.º do Mont Alto, á qual sc faz uma grande ro- 
maria cm 14 e 15 d'Agosto, e a 6, 7 e 8 ds setem- 
bro. Este monte é tão escarpado, que só se póde 
subir a pé e com muito custo. O vigario da fre- 
guezia cra apresentado pelo real padroado, e ti- 
nha de rendimento 405000 réis. A Misericordia 
foi fundada em 1647, 4 custa do povo. À egreja 
de S. Pedro, proximo à villa, situada no sitio onde 
estão as ruinas d'uma antiga povoação, na estrada 


que vae para Coimbra, é de architectura gothica, | 
e diz a tradição que foi mesquita dos moiros. Tam- | 


bem consta ter-se encontrado aqui em differeu- 
tes epocas, algumas moedas romanas. E’ o mo- 


nnmento mais antigo da villa. Aquellas ruinas di- | 


zem ser da antiga cidade romana chamada Au- 
Jragia, que dizem ter sido domiuio de Lenciano, 
Lencivam ou Luciano, apóstata christão, e mais 
tarde novamente convertido, sendo um dos compa- 
nheiros do martyrio de Santa Quiteria. A egreja 
do Senhor d'Agonia póde considerar-se uma das 


melhores da provincia. A egreja matriz tem qua- | 


tro beneficiados. Ha aiuda a egreja do Senhor da 
Ladeira. Houve cm Arganil um convento, fun 
dado por D. Vermudo Paes e sua mulher D. El- 
vira Draiz, por doação feita em 13 de junho de 
1086, dando para a referida casa religiosa, ao 
prior Goldrofe, umas herdades que tinham em 
Folques. Os frades cruzios, de Coimbra, apossa- 
ram-se d'elle, com autorisação ou sem autori- 
sação, e recusaram a obediencia por elle devida 
ao bispo da diocese. O papa Innocencio IH, po- 
rém, compelliu-os a prestar-lh'a, não obstante a 
bulla subrepticia, que tinham implorado em me- 
nostabo da jurisdicção do ordinario. Em 1190, 
estando a egreja e o convento muito arruinados, 
fôram mudados de Arganil para a Matta de Fol- 
ques, sob a invocação de S. Pedro. D. Sancho I 
coutou este convento em 120t. Em 1472, D. Af- 
fonso V, por o prior de Folques, D. Miguel Pires 
da Silva, largar a jurisdicção secnlar que tiuha 
em Arganil, por ter sido feito conde o bispo D. 
João Galvão, deu ao referido prior o titulo de 
conde da Villa de Alvares e senhor da villa de 
Fajão. O couveuto conservou os senhorios d'estas 
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| dnas villas até 1534, tendo n'ellas jurisiicções, 
pondo alcaides, recebendo jugadas, ete., e, todas 
as vezes que os priores do Folques fôssem á villa 
d'Alvares, era a camara obrigada a dar-lhes um 
tanto em dinheiro para o jantar. Este mosteiro 
veiu ao poder de commendatarios, sendo o ultimo 
Luiz Carneiro, em tempo d'el-rei D. Sebastião. 
Por morte de Luiz Carneiro, foi cm 1595 annexo 
a Santa Cruz, de Coimbra. Os bispos-condes ti- 
nham em Arganil servidores, que conheciam das 
appellações de viute e duas villas, que eram cou- 
tos do referido bispado. Faziam mais um juiz 
ordinario, tres vereadores, um procurador do con- 
celho, escrivão da camara, juiz dos orphãos, ete. 
Até 1834, além de juiz de fóra, cra governada por 
um corregedor, tendo egualmente sargento-mór 
e capitão-mór de ordenanças, cada um nas suas 
respectivas attribuições. Seguudo a antiga orga- 
nisação da forca militar, havia nos limites actuaes 
do districto de Coimbra, cinco regimentos de 
milicias: em Arganil, Coimbra, Figueira, Lonzã 
e Soure. A collegiada, que havia na villa, deixou 
de existir em 1834. As villas de Pombeiro e Cela- 
viza pagavam n'outro tempo certo fôro a esta 
villa, mas quando compravam aqui alguma cousa, 
eram isentas da siza. Arganil foi elevada a co- 
marca em 1750. Teve voto em côrtes, que exer- 
ceu ainda nas que fóram convocadas em 1828, 
Tem um bom tribunal, escolas para ambos os sc- 
xos, est. post. e telegr. com serviço de emissão e 
pagamento de vales do correio e telegraphicos, 
cobrança de recibos, lettras e obrigações, e ser- 
viço de encommendas permutando malas com a 
R. A. B. A. Pertence á 5. div. mil., 9.º brigada, 
| grande circumseripção militar do Centro, € ao 
distr. de recrutamento e reserva n.º 23 com a 
séde em Coimbra. A estação do caminho de ferro 
| mais proxima é Santa Comba Dão. Está estudado, 
e cm parte construido, o caminho de ferro de 
Coimbra a Argauil. Tem carreiras diarias para 
esta cidade; para Felgueiras, divectamente de 
Arganil, e por Goes e Moita da Serra. Na villa 
ha agencia de seguros, fabrica de fiação de te- 
cidos de là, hoteis, pharmacias, sociedades de re- 
creio: Recreativa e Constança, theatro, D. Pedro 
| da Cunha, feira aunual nos dias 5, 6, 7 e8 de se 
tembro, sendo no dia 7 a feira do gado, onde con- 
corre o commercio do Porto, Braga e Coimbra. No 
| segundo domingo de cada mez ha mercado. Junto 
da villa ha duas grandes montanhas: a de Val de 
Pisão e a da Serra da Aveleira comnuuicando 
ambas com a serra da Estrella. São tambem di- 
gnas de reparo as duas galerias subterraneas, a 
que dão o nome de Furados, afastadas uma da 
outra mais de 2 k., abertas na rocha viva, mixto 
de ardósia endurecida e basalto cortado de veios 
siliciosos, no sopé do môrro extremo de duas 
serras, onde o rio Alva fórma pronunciado coto- 
vêlo á volta d'ellas; não parecem obra casnal de 
exploração mineira, que quasi sempre nas suas 
perfurações segue a veia caprichosa da substancia 
procurada, formando agora uma curva, logo nma 
recta, estreitando-se n'um lado e alargando-se no 
ontro. A respeito d'estes Furados, póde vêr-se o 
livro do sr. visconde de Sanches de Frias, publi- 
cado em 1899, e que tem por titulo: Pombeiro da 
Beira, pag. 20 e seguintes, onde vem uma des- 
cripção minuciosa. O brazão da vilta é um escudo 
com uma amoreira. Arganil toi berço d'alguns 
homens illustres. D. Mathias de Figueiredo e 
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Mello, governador e bispo de Pernambuco, onde 
morren em 1692; fr. Feliciano, juiz de fóra de 
Porto de Moz, que depois se fez religioso capn- 
cho, e morreu em Vianna do Castello, com a fama 
de santo; fr. Francisco Nunes, da Companhia de 
Jesus, peregrino de Jerusalem, e morto na India 
no martyrio; o dr. Manuel Caldeira de Lemos, 
provedor; dr. Manuel Homem Freire; seu irmão 
Nuno da Fonseca; dr. Luiz da Costa Faria, de- 
sembargador e juiz da Junta do Tabaco, ete. 
fm Arganil tem-se publicado os seguintes jor- 
naes: Comarca de Arganil (A), 1 de jauciro de 
1901, em publicação; Folha Verde, 2 de fevereiro 
de 1890 || Pov. na freg. de N. §.* d'Assumpção, de 
Cardigos, cone. de Mação, distr. de Santarem. 

Arge. (José Maria Eugenio de Almeida, 1.º con- 
de de). Filho de Carlos Maria Eugenio d'Almeida, 
V. este nome. 

Arge Pov. na freg. de N. S.: da Conceição, e 
cone. de V. N> de Portimão, distr. de Faro. | 
Casal na freg. de S. Thiago, de Piães, cone. de 
Sinfães, distr. de Vizeu. 

Argéa (I'r. Manuel da Conceição). Frade fran- 
«iscano da prov. dos Algarves; prégador e mestre 
ua sua ordem. Nasceu no Lavradio pelos annos 
de 1780, e fal. antes de 1833. Perseguido em 1828, 
por ser affeiçoado ás idéas liberaes, teve de homi- 
siar-se para escapar à prisão que sens inimigos 
lhe preparavam, e refugiando-se ao sul do Tejo, 
ali viveu incognito, divagando disfarçado pelos 





mattos e charnecas, até que fallecen. Foi tanbem | 


capellão do regimento de milicias, de Setubal. 
Escreveu: Sermão do Senhor Jesus da Pobresa, 
prégado na egreja de Sancta Catharina, Lisboa, 
1515; Oração funebre nas solemnes exequias cele- 
bradas em memoria da muito alta e poderosa rai- 
nha de Portugal a senhora D. Maria T, pela 
communidade de S. Pedro d' Alcantara, Lisboa, 
1816; Oração funebre recitada nas solemnes exe- 
quias do cxmº e revmo Sr. D. Fr. Cypriano de 
S. José, bispo de Marianna, em 16 de Dezembro 
de 1818, Lisboa, 1819; Sermão de S, Pedro Al- 
cantara, prégado em 1820, Lisboa, 1821; Elogio 
funebre da muito alta e muito poderosa senhora 
D. Maria Izabel, infanta de Portugal e rainha de 
Iespanha, recitado na real basilica de Mafra, 
Lisboa, 1819; Sermão na solemne acção de graças 
pelo acabamento da Constituição, prégado na fre- 
quezia de S. João da Praça, Lisboa, 1322; Oração 
funebre que nas exequias dos portuguezes que mor- 
reram na tomada de Badajoz, mandadas fazer na 
sé de Iilvas pelo ex.™ bispo, recitou, cte., Lisboa, 
1812; Sermão da terceira dominga de quaresma, 
prégail na freguezia de S. João da Praça em Lis- 
bon, no anno de 1827, Lisboa, 1827. 

Arg a. Pov. da freg. de N. 8.º do O", de Olaia, 
cone. de Torres Novas, distr. de Santarem, Fem 
caixa postal. 

Argella. Pov. c freg de Santa Marinha, da 
prov. do Minho, cone. de Caminha, com. e distr. 
de Vianna do Castello, arecb. de Braga; 468 hab, 
e 129 fog. A pov. dista 3 k. da séde do cone. e 
estã situada sobre tres montes, d'oude se vê 
muita terra de Portugal e da Galliza, a barra de 
Caminha, o forte da Insua e o oceano. O abbade 
era apresentado pelos arcebispos, o tinha renda 
de 1008000 réis. E! terra muito fertil e abun- 
dante d'aguas. À foute do Solar, cuja agua vem 
encanada de 








900 m de distancia, junta-se com | 
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rega varias terras. || Serra, da Beira 
freg. de Lavacolhos; termo da Covilhã. 
ua freg. de Castellejo e termiua na serra da Gai 
duuha. Tem 6 k. de comprimento e o mesmo 

largura. Lança um braço para o N. que vae tiu- 
dar na freg. do Peso. Tem uma boa pedreira de 
cantaria. ÈE’ em partes cultivada, e tem muitas 
arvores de frneto. Cria muito gado grosso c mindo, 
muitas colmcias, lobos e caça miuda. Argella per- 
tence å 3.º div. mil. e ao distr. de recrutamento e 
reserva n.º 3 com a séde em Vianua do Castello. 

Argemil. Pov. na freg. de S. Nicolau, de Car- 
razedo de Montenegro, cone. de Valle Passos, 
distr. de Villa Real. || Pov. na freg. de S. Emilão, 
de Mariz, cone. de Barcellos, distr. de Braga. | 
Pov. na freg. de Santa Maria Magdalena, e cone. 
de Santo Thyrso, distr. do Porto. || Pov. na freg- 
de S. Bartholomeu, de 'Travancas, cone. de Cha- 
ves, distr. de Villa Real. || Antigo açude no rio 
Cávado. 

Argeriz, Pov. e freg. de S. Mamede, da prov. 
de 'Praz-os-Montes, cone. de Valle Passos, com. e 
distr. de Villa Real, arceb. de Braga; 898 hab. e 
265 fog. A pov. dista 8 k. da séde do cone. Arge- 
riz é corrupção da palavra arabe Algerás, que 
significa campainhas ou chocalhos. Antigamente 
dizia-se Algeriz ou Aljariz. E' pov. muito antiga, 
pelo menos já existia no tempo dos moiros. D. Af- 
fonso I doon o conto de Argeriz, em 1152, ao 
mosteiro de Salzedas. A terra produz muito su- 
magre, e é fertil. Passa aqui o rio do mesino no- 
me, o qual nasce no logar de Sarapigos e se 
mette no rio Crasto. Pertence à 6.º div, mil. ¢ ao 
distr. de recrutameuto e reserva n.º 19, com a 
séde em Chaves. 

Argivae ou Argival, Pov. e freg, de S. Mi- 
guel, da prov. do Douro, cone. e com. de Povoa 
de Varzim, distr. do Porto, arceb. de Braga; 379 
hab. e 78 fogos. A povoação dista 5 kilometros 
da séde do concelho e está situada em plano 
na eosta do oceano. E' terra muito saudavel o 
fertil. O cura era apresentado pelos arcebis- 
pos de Braga; tinha de rendimento 305000 réis. 
A pov., seguudo a tradição, foi fundada por uma 
colonia de argivos, que lhe deram o seu nome, e 
esteve por muitos aunos annexada á Povoa do 
Varzim. Passa por aqui o grande aquedueto por 
onde vae a agua para o conveuto de Santa Clara, 
de Villa do Conde, que fica a distancia de 3 k- 
Esta obra tem 6 k. de comprido, principia na raiz 
d'um monte, na freguezia de Terroso, e finda no 
convento. Pertence å 3.º div. mil., e ao distr. de 
recrutamento e reserva n.º 18, com a séde no 
Porto. 

Argo do Monte. Pov. da freg. de S. 'Phiago, 
de Romarigães, cone. de Paredes de Coura, distr. 
de Vianna do Castello. 

Argodidas. Pov. da freg. de Santo André, de 
Marecos, cone. de Penafiel, distr. do Porto. 

Argoladas (Ilerdade das). Na freg. de S. João 
Baptista, e cone. de Coruche, distr. de Sautarem. 

Argolia (Herdade da). Na freg, de N. S.º do 
Monte Virgem, cone. de Redondo, distr. d'lBvora. 

Argollo. Appellido uobre em Portugal, oriundo 
de Hespanha, d'onde procede de Affonso Argollo. 
Passon a este reino na pessoa de Paulo Argollo. 
que foi para o Brazil, Eraro na cidade da Ba- 
hia. Tinha brazão incompleto: em campo de ouro 
duas chaves aznes em pala, orla vermelha carre- 
























mais algumas aguas, o faz mover 36 moinhos e | gada de oito aspas do ouro. Fimbre, um leão ver: 
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melho com uma das chaves do cseudo na garra 
direita. 

Argomil. Pov. na freg. de S. Nicolau, de Car- 
razedo de Monte Negro, conc. de Valle Passos, 
distr. de Villa Real. || Pov. na freg. de Santa Ma- 
ria Magdalena, de Pomares, cone. de Pinhel, distr. 
da Guarda. 

Argonça. Casal na freg. de Santa Eulalia, da 
Ordem, cone. de Louzada, distr. do Porto. 

Argoncilhe. Pov. e freg. de S. Martinho, da 
prov. do Douro, conc. e com. de Feira, distr. de 
Aveiro e bisp. do Porto; 2.936 hab. e 506 fog. A 
pov. dista 15 k. da séde do conc. e está situada 
em montes e valles, cercada de pinhaes, é fertil. 
Era isento do convento dos cruzios de Grijó, e 
por isso nulius diocesis, até 1834. O parocho era 
cura, de apresenta ão do mesmo convento, e tinha 
123000 réis e o pé de altar. Hoje é abbadia. Per- 
tence à 5.º div. mil. e ao distr. de recrutamento 
e reserva n.º 24 com a séde em Aveiro. Em Ar- 
goncilhe ha uma fabrica de tecelagem. Nos dias 
5, 6 e 7 de agosto costuma haver uma romaria á 
egreja de N. S.* das Neves, d'esta villa. 

Argonda. Pov. da freg. de S. Salvador, de 
Moure, conc. de Felgueiras, distr. do Porto. 

Argonde. Vov. da freg. de S. Pedro de Quei- 
madella, couc. de Fafe, distr. de Braga. 

Argonte. Quinta na freg. da Sé, cone. e distr. 
dºEvora. 

Argosello. Pov. e freg. de S. Fructuoso, da 
prov. de 'Praz-os-Montes, cone. de Vimioso, com., 
distr. e bisp. de Bragança; 1.368 hab. e 319 fog. 
Tem escola do sexo masc. A pov. dista 10 k. da 
séde do conc. e é situada entre os rios Sabor e 
Maçãs, em planicie, d'onde se vê a villa de Vi- 
mioso, o castello da villa do Outeiro, e outras 
povoações. A matriz está collocada ao centro do 
logar; compõe-se de cinco altares, tendo o altar. 
me a imagem de S. Fructuoso e o Santissimo, e 
os outros as imagens de N. 8.º do Rosario, do 
Espirito Santo, que tinha confraria e irmandade, 
N. S.* da Esperança e S. Miguel e Almas. O pa- 
rocho era o cura apresentado pela sé de Miran- 
da, que recebia os dizimos. O cura tinha ape- 
nas 0 que rendia o pé de altar. Gosava dos pri- 
vilegios concedidos à casa de Bragança. Perto da 
pov., e n'um alto cabeço, ha vestigios d'uma an- 
tiga fortaleza; diz-se que fôra castello de moiros; 
em partes ainda se vê a muralha, de quasi tres 
metros de grossura. Na freg. de Argosello ha seis 
erimidas: Christo crucificado, Santo Amaro, S. Ro- 
que, S. Sebastião, N. S.* da Conceição, fundada 
pelo P. Francisco Vaz de Quina, e S. Bartho- 


lomeu, com sua confraria e irmandade. Havia | 


aqui umas romarias, principalmente no verão, em 
dia do santo, fazendo-se uma feira que durava só 
um dia; e quatro jubileus, que tem esta confra- 
ria: dia dos Santos Innocentes, primeiro domingo 
de quaresma, segunda oitava do Espirito Santo e 
dia de Sauto Antonio. Era da jurisdicção do juiz 
de fóra da villa do Outeiro. Argosello é muito 
abundaute d'aguas, que a terra liberalmente lhe 
reparte em seis fontes perennes, todas dentro do 
logar, e d'ellas bebem os moradores, especial- 
mente da que chamam a fonte do Prado, por es- 
tar n'um valle ou alameda, povoada d'olmos, que 
no tempo do verio tornam este sitio ameno e 
aprazivel. Nos montes d'Argosello ha porcos bra- 
vos e caça miuda. A povoação pertence á 6.º di- 
visão milit. e ao distr. de recrutamento e reserva 
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n.º 10, com a séde em Mirandella. Houve aqui fa- 
bricas de sola e de cordovão, que os fabricantes 
costumavam ir vender ás feiras de diferentes 
terras, principalmente na provincia de Traz-os- 
Montes. Actualmente existe uma fabrica de cor- 
tumes e sola, 

Argote. Appellido nobre em Portugal, oriundo 
de Ilespanha. Não se sabe como passou a este 
reino, antes do seculo xvir, sendo a primeira pes- 
soa que se encontra Luiz Contador de Argote, 
pae de D. Jeronymo Contador d'Argote (V. este 
nome). Tinha brazão incompleto : em campo ver- 
melho cruz firmada de veiros de prata e azul. 

Argote (D. Jeronymo Contador de). Clerigo 
regular theatino. N. em Collares a 8 de julho de 
1676, fal. no convento dos Caetanos, de Lisboa, a 
9 d'abril de 1749. Era filho do dr. Luiz Contador 
de Argote, que depois de ser desembargador da 
Relação do Porto, e na Casa da Supplicação, se 
recolheu á RonsISnação do Oratorio d'esta cidade, 
onde morreu, sendo leigo. Sua mãe era D. Maria 
Josepha Lobo da Gama. Aprendeu os primeiros, 
rudimentos no Porto, e os preceitos da lingua lati- 
na no collegio de S. Francisco Xavier, da parochia 
do Paraizo em Lisboa, com os padres jesnitas Al- 
varo Machado e Antonio Vieira. Tinha 12 annos 
de edade, quando deixou seus paes e vestiu a 
roupeta de clerigo regular theatino, no convento 
de N. S. da Divina Providencia, hoje egreja dos 
Caetanos e Real Conservatorio, a 22 de janeiro 
de 1688. Applicado aos estudos escolasticos, e dis- 
pondo de grandes faculdades intellectuaes, sahiu 
tão perito em sciencias, que foi dictar philoso- 
phia; teve, porém, de interromper por vezes este 
exercicio, em consequencia dos seus soffrimentos, 
e aconselhando-o os medicos a mudança de cli- 
ma, foi viver algum tempo na provincia de Entre 
Douro Minho; vendo que não experimentava me- 
lhoras, voltou para Lisboa em 1715. Depois de 
bom conhecedor das linguas latina, grega, fran- 
ceza e italiana, cultivou com particular desvelo 
a historia sagrada e profana, chronologia e geo- 
graphia. Pelo seu elevado talento e dotes scien- 
tificos mereceu ser alumno da Academia Portu- 
gueza, instituida no palacio do conde da Ericeira, 
D. Francisco Xavier de Menezes, onde recitou 
em diversas conferencias doutissimos discursos, 
sobre as fabulas introduzidas na historia, attri- 
buindo-as á ignorancia, malicia, poesia e pintu- 
ra. Sendo dos primeiros cincoenta academicos com 
que se tormou a Academia Real da Historia Por- 
tugueza, foi nomeado por el-rei D. João V para 
escrever as Memorias historicas dos Arcebispos 
de Braga, argumento digno dos seus profundos 
estudos, cargo de que se desempenhou causando 
admiração aos seus collegas e a todos os profes- 
sores. Escreveu: Regras da lingua portugueza, 
Espelho da lingua latina, ou disposição para faci- 
litar o ensino da lingua latina pelas regras da 
portugueza, Lisboa, 1721; esta 1.º edição sahiu 
com o pseudonymo de P. Caetano Maldonado da 
Gama; a 2.” muito accrescentada e correcta, Lis- 
boa, 1725, traz o verdadeiro nome do autor; Ser- 
mão da Paixão, prégado no convento de N. S- da 
Divina Providencia, ete., Lisboa, 1717, reim- 
presso em 1735; Vida e milagres de S. Caetano 
Thiéni, fundador dos Clerigos regulares, Lisboa, 
1722; Supplemento à Vida de S. Caetano, Lisboa, 
1747, que costuma andar junto 4 obra precedente; 
Vida da veneravel Madre Rosa Maria Serio de 
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Sunto Autonio, carmelita da antiga observancia e | S. Thiago, de Sendim, conc. de Felgueir: 
prioreza do Mosteiro de S. José de Fazano Balia- | do Porto. 


do da Religião da provincia de Bari do Reyno de 
Nupoles, traduzida do P. José Gentil, Lisboa. 
1744; 2» e 3.º edição, Lisboa, 1749 e 1762, sendo 
por um edital da Mesa Censoria, de 10 de junho 
de 1771, mandado supprimir e recolher cste li- 
vro; De Antiquitatibus Conventus Dracharaugus- 
tani libri quatuor vernaculo latinoque sermone 
conscripti, secunda editio quinto libro locupletata, 
Olyssipone, 1738, tendo sahido a primeira edição 
no tomo vnı da Collecção das Memorias e Docu- 
mentos da Academia Real de Historia; Memorias 
para a Historia Ecclesiastica de Braga, primaz 
das Iespanhas; tomo I, que tracta da geographia 
do arcebispado de Bragu, e da geographia antiga 
da provincia bracharense, Lisboa, 1732; tomo I1 
e tomo III, sobre o mesmo assumpto, Lisboa, 
1734 e 1744; O tomo 1V— Dos Arcebispos que occu- 
param a cadeira primaz de Braga, e Concilios que 
celebraram, Lisboa, 1747; Parecer anatomico, his- 
torico, critico, e juridico sobre a dissertação histo- 
rica e critica de uma inscripção que existe no 
campo de Sant'Anna, na cidade de Braga, etc., 
Lisboa, 1742, com o pstudonymo de Egidio Al- 
bornoz de Macedo; n'cste opusculo 
o autor defender-se da jndiciosa critica, que 
lhe fizera Bento Morganti, por motivo da referi- 
da inscripção; Dissertação da vinda de S. Thiago 
a Hespanha, provada e sustentada com a doutrina 
do Maximo Doutor S. Jeronymo; foi eseripta em 
1722, e saltiu na Cullecção das Memorias e Docu- 
mentos da Academia, do mesmo anno. Contra esta 
dissertação escreveu outra o academico fr. Mi- 
guel de Santa Maria, pretendendo mostrar que 
não fôra S. Thiago, e sim S. Paulo, o apostolo 
que primeiro trouxcra ás Iespanhas as lnzes do 
Evangelho. D. Jeronymo Argote escreveu ainda: 
Conta dos seus estudos Academicos, recitada na 
Academia leal a 24 de fevereiro de 1724; Idem, re- 
citada no Paço a 7 de setembro dc 1725; Idem, 
recitada na Academia a 22 d'agosto de 1726; Idem, 
recitada na Academia a 4 de janeiro de 1781; 
Idem, recitada no Paço, a 25 d'outubro de 1732. 
Estas Contas fóram todas publicadas na Colle- 
cção dos Documentos e Memorias da Academia, 
nos tomos 1V, V, VI € 1x. 

Argueda. Pov da freg. de Santo André, de 
Santa Cruz do Lima, conc. de Ponte de Lima, 
distr. de Vianna do Castello. 

Arguedeira. Pov. da freg. de S. Pedro, e conc. 
de Tarouca, distr. de Vizen. 

Argueirão. Pov. da freg. de N. S.* d'Assum- 
pção, e conc. de Pedrogão Grande, distr. de Lei- 
ria. 

Argueiros (Ambrosio). Mestre das obras de 
pedraria, que trabalhava na India no ultimo quar- 
tel do secnlo xvr. Excenton varios trabalhos ar- 
chitectonicos, sendo alguns na sé de Gôa, como 
se deduz d'umas instrucções enviadas pelo go- 
verno da metropole a Mathias d'Albuquerqne, 
governador da India, publicadas no Archivo por- 
tuguez oriental, fase. im, n.º 79, iv pag. 308. 

Argufe. Pov. da freg. de Santa Maria, de Ab- 
pio de Neiva, concelho de Barcellos, distr. de 

raga. 

Arguiçó, Pov. na freg. de Santa Marinha do 
Zezere, conc, de Baião, distr. do Porto. 

Arialva. Pov. e freg. de S. Thiago, e cone. 
dP'Almada, distrieto de Lisboa. || Pov. na freg. de 
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Aricå, Moeda de cobre maratha, cujo giro 
India portugucza se fazia pelo valor de 1t/ réi 
de Goa. 

Aricera ou Ariscera, Povoação e freguezia 
de S. Christovam, da prov. da Beira Alta, conc. 
de Armamar, com. e distr. de Vizeu, bisp. de La- 
mego; 471 hab. e 121 fog. A pov. dista 5 k. da 
séde do conc. "Fem est. post. Pertence á 2.º div. 
mil. e ao distr. de recrutamento e reserva n.º 9 
com a séde em Lamego. 

Ariceira. V. Aricera. 

Arieiro, V. Areeiro. 

Ariete. Antiga machina de guerra, formada 
de uma grande trave, com uma extremidade da 
feição de cabeça de carneiro, suspendida no ar 
por duas cadeias ou cordas grossas, a qual servia 
para destruir as muralhas e torres, dando-lhes 
violentos embates. 

Arilhe. Pov. da freg. de Santa Maria, de Valle, 
conc. de Feira, distr. d' Aveiro, 

Arimba. Pov. da Africa Oriental, districto de 
Cabo Delgado, prov. de Moçambique, Bom porto 
para embarcações d'alto lote. Está hoje compre- 
hendido nos territorios da Companhia do Nyassa. 

Arimo. Horta ou quintal das habitações na 
Africa Occidental. 

Arimono. Antigamente se designava assim à 
cadeirinha coberta e fechada. 

Arinho. Pov. da freg. de S. Thiago, de Saba- 
riz, cone. de Villa Verde, distr. de Braga. (o 
na freg. de S. Pedro, e conc. de Castro Daire, 
distr. de Vizeu. || Pequeno rio da prov. do Minho, 
que banha o conc. de Villa Verde, e passa junto 
de Pico de Regalados. 

Arinhos. Pov. da freg. de N. S." d'Assumpção, 


| de Ventosa do Bairro, conc. de Mealhada, distr. 


d'Aveiro. 

Arinte. Quinta na freg. de Santa Maria Maior, 
e cone. de Taboa, distr. de Coimbra. 

Arinto. Casal na freg. de S. Silvestre, e conc. 
de Louzã, distr. de Coimbra. 

Ariques. Pov. da freg. do Salvador do Mundo, 
de Almoster, conc. de Alvaiazere, distr. de Lei- 


Aritium. Antiga cidade da Lusitania, V. Al- 
vega. 

Ariul de Baixo e de Cima. Duas povoações 
da freg. de,S. Pedro, d'Alnargem do Bispo, conc. 
de Cintra, distr. de Lisboa. 

Ariz (Antonio Joaquim Vieira de Magalhães, 
visconde e conde de). Fidalgo da Casa Real por 
successão a seus maiores, proprietario em Ariz, 
do conc. de Marco de Canavezes. N. a 16 d'outn- 
bro de 1852. Sen pae era Joaquim Vieira de Ma- 
galhães, fidalgo da Casa Real por suecessão a 
sens maloióe Dae! formado em direito, e cu- 
rador geral dos orphãos na cidade do Porto, filho 
primogenito do 1.º visconde d'Alpendurada, An- 
tonio Vieira de Magalhies; sua mãe, D. Adelaide 
Armenia da Costa Pedrosa, filha de Luiz Carlos 
da Costa Pereira Pedrosa, bacharel formado em 
direito, e de I). Maria Emilia de Faria da Costa. 
Casou a 27-de maio de 1872, com sua prima 
D. Lucia Joscphina Pereira de Magalhães, filha 
do 1.º conde d'Alpendurada, João Baptista Pe- 
reira da Rocha. O titulo de visconde d'Ariz foi 
concedido em sua vida, por el-rei D. Luiz, em 
decreto de 20 de maio e carta de 25 de junho de 














































tinguindo-sc pelo fallecimento do seu possuidor. 
Ariz. Pov. e freg. de S. Martinho, da prov. do 
Douro, conc. c com. de Marco de Canavezes, distr. 


9 k. da séde do conc. e está situada em planicie, 
com varios montes cm roda, entre os quaes ha 
dois, um chamado da Forca e outro de S. Thiago 
Maior de Arados, de grande altura. Pertencia à 
corõa. O parocho era apresentado pelo convento de 
S. João d'Alpendurada, e tinha de renda 3508000 
réis. A egreja parece que foi na primitiva mos- 
tciro de freiras da ordem de S. Bento e depois 
passou a abbadia secular, pertencendo mais tarde 
aos monges benedietinos. O abbade fr. Gaspar 
de Penella trouxe para esta egreja, em 1560, 
muitas reliquias de santos. A terra é bastante 
fertil e produz muito vinho verde. Pertence á 6.º 


do Espirito Santo, da prov. da Beira Alta, conc. 
e com. de Moimenta da Beira, distr. de Vizcu, 
bisp. de Lamego; 27t hab. e 59 fog. Tem caixa 
post. À pov. dista 13 k. da séde do cone. E" terra 
fertil e produz muito vinho. O parocho (cura) era 
apresentado pelo abbade de S. Miguel de Pera, 


mento e reserva n.º 9, com a séde em Lamego. | 
Pov. na freg. de S. José, de Godim, conc. de 
Peso de Regoa, distr de Villa Real. 

Arja Velha. Casal na freg. de S. Martinho, e 
cone. da Covilhã, distr. de Castello Branco. 
Arjana. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Estoy, conc. e distr. de Faro. 

Armação. Apparclho para a pesca do atum, 
a mais importante em Portugal, e que se em- 


lho de cinco peças: legitima ou caça, bucho, copo, 
guia presa a 150 ancoras, pouco mais ou menos 
de terra, c guia de fóra. Ha dois systemas de 
pesca no Algarve: pesca de direito e pesca de 
revez, A de direito faz-se nos mezes de maio € 
junho ou parte de julho, e é realisada pelas ar- 
mações que se lançam desde o cabo de Santa Ma- 
ria até ao de S. Vicente. A de revez, em parte de 
junho, agosto e setembro e as redes são laucadas 
desde o cabo de Santa Maria até Villa Real de 
Sauto Antonio. O pessoal empregado em cada 
mna d'estas empresas regula por oitenta homens. 
A preparação das redes e combinação das cinco 
peças de que se compõe, é trabalho que occupa 
aquella gente durante tres semanas.O lançamento 
das redes leva oito dias depois de promptas. 
Armação. Pov. na freg. de S. Pedro, conc. e 
distr. de Faro. 

Armação, Armação-de-Pera, ou Pera-de- 
Baixo. Aldeia, no Algarve, freg. de Pera, hoje 
annexa á de Alcantarilha, conce. de Silves, distr. 
de Faro. À pov. está a 1.500 m. de Pera de Cima. 
Tem nma das mais extensas praias de banhos. 
Peseca-se aqui muito e variado peixe, principal- 
mente sardinha. Em 1820 não passava d'uma pe- 
quena aldeia, composta exclusivamentede cabanas 
de pescadores; actualmente é uma bonita povoa- 
pao, com boas casas. No dia primeiro de novem- 
bro de 1755 o mar varreu toda csta povoação, 
deixando só uma easa de pé. Entrou mais de 3 k. 


afogadas muitas pessoas. A 1.500 in., no sitio da 
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e bisp. do Porto; 713 hab. e 151 fog. A pov. dista | 


div. mil. e ao distr. de recrutamento e reserva | 
u.º 13, com a séde em Villa Real. || Pov. e freg. | 


ARM 


; v 
80. Este titulo foi mais tarde elevado a conde. | Ponta da Galé, houve n'outro tempo uma grande 


armação para a pesca de atum. Na pov. ha bas- 
tantes botes on lanchas, destinados exclusiva- 
mente ao serviço da pesca, sendo cada um 
tripulado por seis ou sete homens. O peixe que 
pescam é vendido em lotes, e comprado pelos 
revendões. la quem não tenha ontro modo de vi- 
da. Tambem se encontram negociantes que, no 
tempo da fartura, compram e salgam o peixe, 
para, assim secco, o venderem no inverno. 

Armaçor. Pov. na freg. de Sauta Enlalia, de 
Fermentações, conc. de (Guimarães, distr. de 
Braga. 

Armada, O conjuneto de navios de gnerra de 
um estado ou nação; o total das forças mari- 
timas de qualquer potencia. Em Portugal, nos 
seculos transactos, especialmente no seculo xvi, 
fôram numerosas as armadas que partiram do 
Tejo para as grandes descobertas, e em navega- 
ção do Oriente, depois do descobrimento e con- 
quista dos estados indianos. À contar de 1456 as 
principaes armadas fôram as seguintes: n'esse 
auno, houve a de 3 caravélas, comandada por 
Bartholomeu Dias, seu irmão Pedro Dias e João 
Infante; a 8 de julho de 1497 a armada de Vasco 


| da Gama, na descoberta da Iudia, composta de 3 


e tinha de rendimento 63000 réis e o pé d'altar. | 
Pertence á 2.º div. mil. e ao distr. de recruta- | 


naus: a S. Gabriel, montada pelo grande almi- 
rante, e commandada por Pero d'Alemquer; a 


| S. Raphael, do commando de Paulo da (Gama, ir- 


prega na costa do Algarve. Compõe-se o appare- | 


pela terra dentro, inundando tudo. Morreram | 


mão do almirante, e a Berrio ou S. Miguel, do 
commando de Nicolau Coclho; mais mn trans- 
porte de viveres, superitendido por Gonçalo Nu- 
nes, familiar do almirante. Em 1500, a 9 de março, 
a armada de Pedro Alvares Cabral, de 13 vélas, 
a qual foi dispersa por nma tempestade, abor- 
dando o valente navegador ás costas d'Ame- 
rica, o que motivou a descoberta do Brazil; a 15 
de março de 1501, a de 4 naus, commandada por 
João da Nova, que descobriu a ilha de Santa 
Helena, no, seu trajecto para a India. A 10 de 
fevereiro de 1502 partiu do Tejo a segunda ex- 
pedição de Vasco da Gama, composta de 20 na- 
vios, formando 3 divisões, sendo uma d'ellas com- 
mandada por Vicente Sodré, que sahiu isolado 
das duas primeiras, em abril do dito anno; em 
1503 uma armada de 9 navios formando 3 divi- 
sões: a, primeira às ordens de Affonso º'Albu- 
querque, que sahiu a barra a 6 d'abril; a segunda 
do commando de Francisco d'Albuqnerque, par- 
tindo a 14 do referido mez, e que morreu no nau- 
fragio da nau Rainha, que commandava; ea ter- 
ceira, do commando de Antonio Saldanha, o qual 
partiu alguns dias depois, descobrindo, no seu 
cruzeiro do mar Roxo, a ilha de Socotora, sendo 
Diogo Fernandes Pereira o que ali abordou; a 22 
d'abril de 1504, sahiu do Tejo a sexta armada do 
Oriente, commandada por Lopo Soares d'Alber- 
garia, composta de 12 naus e 2 caravélas; a 27 
de fevereiro de 1505 a armada de 20 vélas, sendo 
12 para voltarem com especiarias, ¢ 12 para os 
cruzeiros da India, conmandada por 1), Francisco 
d Almeida, que fôra nomeado vice-rei d'aquelles 
estados. Um dos navios do cruzeiro, de que era 
commandante I. Lourenço d'Almeida, foi que 
descobriu as ilhas Maldivas; a 6 d'abril de 1506, 
nma armada do commando de Tristão da Cunha ; 
em 1510 a armada de Gonçalo de Sequeira, que 
serviu de reforço á com que Affonso d'Albuquer- 
que tomou Gôa. A 7 de abril de 1515 nma armada 
em que Lopo Soares d'Albergaria, sendo nomeado 
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governador da India, partiu pe segunda vez 
para o Oriente; em 1516 a de Diogo Lopes, que 
foi em soccorro d'Arzilla, que estava cercada 
pelo rei de Fez; em 1520 a de Jorge de Brito, 
conduzindo a seu bordo o bispo D. Diogo; a 9 
d'abril de 1524, a terceira viagem de Vasco da 
Gama, com o titulo de vice-rei, a armada compu- 
uha-se de 15 vélas; em 152% uma armada do 
commando de Nuno da Cunha, A 24 de março de 
1539, Pero Lopes de Sousa partiu do Tejo com 
uma armada de 6 grandes naus; a 25 de março 
de 1540 sahiu a barra de Lisboa uma armada de 
4 naus, sob o commando de Francisco de Sousa 
'Favares; a 7 d'abril de 1541, uma de 7 nars, 
commandada por Martim Affonso. De 1542 a 1545 
sahiram do Tejo 3 armadas : a primeira de 5 naus, 
do commando de Fernão Alvares da Cunha, a 
segunda tambem de 5 naus, sob o commando de 
Diogo da Silveira, e a terceira, sendo comman- 
dante D. João de Castro, que foi vice-rei da India. 
De 1546 a 1548, partiram 6 armadas, levando o nu- 
mero total de 30 vélas, sendo uma d'ellas comman- 
dada pelo capitão-mór Francisco Barreto. De 
1549 a 1555 partiram outras 6 armadas, compostas 
de 40 vélas, sendo uma do commando de D. Af- 
fonso de Noronha, em que ia o galeão S. João, 
commandado por Manuel de Sousa Sepulveda, 
que naufragou no cabo da Boa Esperança, ao 
voltar da India. De 1566 a 1570 sahiram do Tejo 
10 armadas, com o total de 57 vélas, de 1571 a 
1580, 9 armadas, com o total de 33 vélas. De 1581 
a 1590, 5 armadas, levando ao todo 26 vélas, 
quando Portugal já estava sob o dominio de Cas- 
tella. De 1591 a 1600 sahiram a barra 10 armadas, 
com um total de 44 vélas. De 1601 a 1640, 17 ar- 
madas, levando ao todo 87 vélas. De 1641 a 1700, 
17 armadas, com o total de 62 vélas, além de 
muitos navios isolados, conduzindo novos govcr- 
nadores. || Terço da armada; deve-se a formação 
deste terço a D. Antonio d'Athayde que, pouco 
depois de ser provido no cargo de general per- 
petuo da armada portugueza, alcançou ordem 
d'el-rei para formar um terço fixo destinado ao 
serviço da armada, acabando por esta fórma com 
o systema de reunir á ultima lora os homeus 
precisos para qualquer expedição. O almirante 
D. Francisco d'Almeida foi o primeiro mestre de 
campo do terço da armada. Este corpo crcou-sc, 
pouco mais ou menos, em 1620, e subsistiu du- 
rante o resto da denominação hespanhola; depois 
de 1640 soflreu varias modificações; como se vê 
nos decretos remettidos ao conselho de guerra. 
Passando a constituir um regimento quando se 
introduziu na nossa milicia essa unidade tactica 
e administrativa, foi cm 1763 fundido com um 
outro, e encorporado no exercito de terra, sendo- 
lhe então dada a denominação de regimento de La 
Lippe, que a conservou até 1806 em que foi tro- 
cada pela do regimento de infantaria n.º 1. | 
Ordem da armada; boletim que se publica c dis- 
tribue aos corpos e ofliciaes do exercito naval, 
contendo as precauções, licenças e outras ordens 
ou disposições de que devem ter conhecimento. 

Armada. Pov. na freg. de Santa Maria de 
Beiral do Lima, conc. de Ponte do Lima, distr. 
de Viauna do Castello. || Pov. na freg. de S. Mi- 
guci, de Chozendo, cone. de Sernancelhe, distr. 
de Vizeu. || Pov. na freg. de X. Christovam de 
Nogueira, cone. de Sinfães, distr. de Vizeu |) 
Pov. na freg. de S. Thiago, de Infesta, conc. de 
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Paredes de Coura, distr. de Vianna di 
Pov. na freg. de S. Miguel, de Sapai 
de V. N.º de Cerveira, distr. de Vianna : 
tello. || Pov. na freg. de Santa Martha. de 
dello, conc. de Ponte de Lima, distr. de 
do Castello. 

Armada de Porco. Terra ou povoaç 
apparece incluida no primeiro foral de 
dado em abril de 1151. 

Armada (Majoria general da). V. Almirantado 
(Conselho do). P 

Armada Invencivel. Nome com que na listo- 
ria é conhecida a poderosa esquadra que Fi: 
lippe II de Hespanha e I de Portugal mandou 
aprestar para invadir a Inglaterra, restabelecer. 
wesse paiz o catholicismo c tirar a desforra da 
exceução de Maria Stuart. Foi no porto de Lis- 
boa, então no dominio hespanhol, que se prepa- 
rou essa formidavel armada, superior a todas as. 
outras que até então se viram e que constava de 
10 divisões e de 146 navios tripulados por € 000 
marinheiros, artilhados com 2:500 bocas de fogo, 
e que levava a bordo 16:000 homens de desem- 
barque, sem falar nas embarcações menores, que 
seguiam cssa forte esquadra. À 27 de maio de 1555, 
sob o commando de D. Affonso Peres de Gus- 
mão, duque de Medina Sidonia, levantou ferro 
do porto de Lisboa a Invencivel Armada, em que 
havia baixeis de todas as proveniencias e mari- 
nheiros de quasi todas as nações, pois que nu- 
merosas obedeciam então ao mando de Filippe IT. 
Victor Jugo, que em seus versos descreve esta 
armada, diz que eram precisos leões, por isso fô- 
ram marinheiros de Lisboa. Logo ao princípio 
houve contrariedades que agouraram a cxpedi- 
ção, que na noite de 28 de junho foi quasi intei- 
ramente destruida, no canal da Mancha, por unia 
horrivel tormenta e pelos inglezcs, ficando assim 
aniquillados os projectos de Filippe. II No ar- 
chivo municipal de Coimbra guarda se a carta do 
mesmo soberano, de 15 de fevereiro de 1588, para 
o bispo-conde D. Affonso de Castello Branco, re- 
commeudando-lhe que rogasse a Deus pelo bom 
successo d'aquella armada, que havia de partir de 
Lisboa. 

Armadilhas. Pov. na freg de 5. Francisco, 
da Serra, conc. de S. Thiago do Cacem, distr. de 
Lisboa. 

Armado (Casal do). Na freg. de N. S.* da An- 
nunciação, e conc. da Lourinhã, distr. de Lisboa. 

Armador. O que apparelha qualquer embar- 
cação para objecto de commercio; o que faz ar- 
mação de pescaria; o commandante de navio 
armado, munido de autorisação legal para inves- 
tir contra as embarcações inimigas. Chamava-se 
tambem armador 4 pessoa que commandava um 
navio armado em corso. A este respeito dizia o 
alvará de 7 de dezembro de 1796: «Prohibo a 
todos os meus subditos tomarem commissões de 
outros alguns reis, principes ou cstados estram 
geiros para armar navios cm guerra € correr 0 
mar debaixo das suas bandeiras, salvo se fôr com 
licença minha, sob pena de serem tratados como 
piratas.» Havia tambem o Regimento dos armado- 
res e prezas, 18 de junho de 1704, que regnlava a 
navegação e continha disposições especiaes com 
respeito aos armadores de navios c aos seus com- 
mandantes. Na legislação actnal são armadores 
os proprictarios ou afretadores que fizerem eqni- 
par o navio. 
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y Armador. Quinta na freg. de Sauta Maria, dos 
livaes, 1.º bairro de Lisboa. 

Armador-mór ou Armeiro-mór. Antiga di- 
guidade da côrte dos nossos primeiros reis. Pri- 
meiro chamou-se armeiro-mór, e depois passou ao 
titulo de armador-mor. À primeira pessoa que teve 
esta dignidade foi 1). Duarte da Costa, nomeado 
por D. João III, pelos annos de 1525. Tem a seu 
cargo armar o soberano sempre que tomar as ar- 
mas, e por isso acompanhal-o para lhe niinistrar 
quacsquer armas para seu uso e serviço pessoal. 
Compete-lhe mais a inspecção e guarda d'essas 
armas, e para asseio e limpeza d'ellas tem á sua 
disposição dois creados d'el-rei. E' o depositario 
do riquissimo livro cheio de preciosas iluminu- 
ras, mandado fazer por D. Manuel, e em que estão 
pintadas as armas de todos os reis e os brazões 
dos nobres de Portugal (V. Armorial). Pertence- 
lhe ainda conservar em seu poder a bandeira 
real que o alferes-mór tem de levar quando exer- 
eita as funeções do seu cargo. Ao armador-mór 


tambem competia provcr que nas diversas pro- | 


vincias do reino houvesse artistas que traballas- 
sem em toda a qualidade de armas. Actualmente 
uste cargo é simplesmente honorifico, mas, ainda 
em 1828, o fidalgo que o exercia, pediu para ser 
exonerado do commando d'um batalhão para po- 
der acompanhar a D. Miguel no exercito e mi- 
nistrar-lhe as armas, segundo as attribuições 
marcadas no regimento do referido cargo. Esta 
dignidade tem andado sempre na casa dos con- 
des ds Mesquitelta. 

Armadouro. Pov. da freg. de S. Domingos, de 
Cabril, cone. de Pampilhosa, distr. de Coimbra. 

Armadura. E' a reunião de armas defensivas 
que cobrem, garantem o corpo e os membros, 
como o capacete, a couraça, etc, Todos os povos 
guerreiros da antiguidade conheceram uma ou 
muitas das armas defensivas destinadas 
a resguardarem o corpo, mas nenhum 
fez uso da armadura completa, tal como 
foi usada na Europa durante a edade 
media e no começo dos tempos moder- 
nos. Estr armadura teve a sua origem 
nos primeiros annos do seculo x1v, de- 
pois de modificações successivas intro- 
duzidas na confecção do vestuario de 
malla chamado loriga, que os christãos 
oceidentaes tinham copiado dos musul- 
manos na epoca das cruzadas. Constituia 
uma especie de involucro metallico que 
cingia o corpo todo, c cujas diversas pe- 
ças sc reuniam entre si por meio de cor- 
reias, ganchos, fivélas, ete. Os cavalle 
ros portuguezes da cdade media c ainda 
os de tempos posteriores usaram arma- 
duras como os demais da Europa, e en- 
tre nós louve quem as soubesse traba- 
lhar excellentenente. No palacio real de 
Villa Viçosa havia magnificas armadu- 
ras pertencentes n'outro tempo aos du- 
ques de Bragança c aos homens d'armas 
ejservicaes d'esta nobilissima"“casa. Al- 
gumas d'ellas eram primorosamente cin- 
zeladas c com ricos damasquinos. Fôram 
vendidas no seculo passado, como ferros 
velhos, sueata, a serralheiros da locali- 
dade, que as recortaram pelos damas- 
uinados, afim de os aproveitarem para 
espelhos de fechaduras. Assim transfor- 
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mados é facil encontral-os aos pedaços pelos 
portões d'algumas terras do Alentejo. Em Por- 
tugal não existe uma unica collecção de armadu- 
ras, e são beni raras as que se encontram disper- 
sas pelos museus e na posse dos particulares (V. 
Armaria). Todavia a armadura mais rica, de mais 
notavel trabalho artistico, que se conhece, foi 
portugueza; é a de D. Sebastião, que hoje se 
admira, a par das dos Filippes, na Keal Armeria 
de Madrid. A armadura compunha-se de diffe- 
rentes peças: — O acicate era uma espora pon- 
teaguda usada pelos que montavam à gineta, a 
qual tinha uma ponta de ferro para picar o ca- 
vallo, e n'ella um botão a distancia proporcio- 
nada para impedir que entrasse muito a ponta. 
Tambem se chamava aguilhão. Era differente 
da espora usada para montar á brida. — Adarga, 
escudo oval ou em fórma de coração, formado de 
pelles dobradas, unidas entre si, por meio de gra- 
des, e cosidas. Na lingua então generalisada ua 
peninsula, a adarga chamou-se tambem darga e 
atareca. — Ala é a parte saliente em varias peças 
de armadura, especialmente em cima dos guarda- 
braços e das bufas. — Bufas eram umas peças de 
reforço com uma aza, que se collocavam na parte 
anterior do guarda-braço esquerdo, segurando-se 
com um ou mais parafusos. Usavam-se mais ge- 
ralmente nos torneios c passos de armas. — Al- 
dron, termo castelhano. Não tem equivalente na 
nossa lingua, mas sabe-se que equivale a soba- 
queira ou sovaqueira, gocete de malha ou guarda- 
axila. Por qualquer d'estes termos era conhecida 
uma peça da armadura que se ajustava debaixo 
dos sovacos. — Almofur, peca da antiga loriga, 
que consistia em um capuz, casquete ou gorro de 
malha para cobrir a cabeça, deixando livre o 
rosto desde as sobrancelhas até um pouco abaixo 
do beiço inferior, á semelhança de touca mongil. 


Armadura equestre de Filippe I de Porlvgal 
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Para evitar o incommodo que devia causar o seu 
contacto imnediato com à cabeça e parte do ros- 
to, punha-se-lhe por baixo uma especie de coifa 
de linho acolchoado. Sobre o almofar ajustava-se 
mn barrete ou capello de ferro batido, que toma- 
va diversos nomes, como capellina, cervilheira, 
borguinhota, ete. — Ante- 
braços, peças do arnez, que 
serviam para cobrir e de- 
fender o braço desde o co- 
tovelo até à mão. — Arção 
volteado, assim chamado 
conmumente o arção tra- 
zeiro de uma especie par- 
ticular de sellas para won- 
tar a cavallo, as quaes ti- 
nham um arco de madeira 
adeante e outro atraz, que 
proporcionava a seguran- 
sa ao cavallciro, cingin- 
do-o até um pouco acima 
da ciutura. A esta especie 
de sellas chamavam os an- 
tigos cavalleiros da pe- 
musula cabalhueste.— Ra- 
beira ou baveira, peça da 
armadura que, unida ao 
clmo, à velada ou ao ck 
mete, resguardava a boc- 
ca, a barba e os queixos. 
Dnrante algum tempo fez 
parte integrante da visei- 
ra. Debaixo d'ella havia 
um appendice formado ge- 
ralmente de varias lami- 
uas que constituiam a go- 
la. A babeira tambem ti- 
uha os nomes de barbote c 
de barbeira. Dizia-se ca- 
pacetes com sens botões. — 
liacinete é um termo que 
segundo os diecionaris- 
tas portugnezes deriva do 
francez bassinet, c os fran- 
cezes dizem que o deriva- 
vam do hespanhol bacine- 
te. Era a avnadura da ca- 
beca, uma especie de bor- 
guinhota, ouda cervilheira, 
qne usavam os soldados 
armados de conraça ou 
vouracciros. — Burda, se- 
gundo alguus, é um ter- 
mo de baixa latinidade. E” 
o nome que se deu à an- 
tiga armadura defensiva 
do cavallo. Esta idéa de 
armar ou acobertar os ca- 
vallos é da mais remota 
antiguidade. — Larreta ou 
harrete, variedade de morrião ou elmo usado na 
cdade anedia.— Brafoneiras, nmas peças da ar- 
madura antiga que vesgnardavam a parte supe- 
rior dos braços on as pernas c coxas, feitas á 
semelhança das lorigas — Brahon significa ma- 
cho ou prega, e brahones eram o macheado ou 
dora pheada que cabia em cima dos hombros e 
uma parte dos braços, de brahones, por corru- 
pção, se «drivon brafones UBruçal on braçaes, 
parte da armadura destinada a cobrir os braços; 
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Armadura de gula de D. Sebasllão 






cra feita de chapa de aço. Compunl 
peças: uma que cobria a parte superior 
o, ontra o cotovelo, e a terceira o am 
Para o hombro havia una peça chamada gu 
braço ou hombreira. Na adarga chamava-se 
çal cada uma das azas de couro que formavar 
péga. — Borguinhota E 
mn capacete ligeiro muil 
d Ro da cola O el 
mo; pois não tinha cara’ 
elmete e deixava o 
iutciramente descobert 
imitação dos eapacei 
gregos e romanos, aos 
quaes muito se assimilha- 
va; tinha uma crista como 
o elmo, nma parte saliente 
destinada a proteger os 
olhos, a que se chamou so- 
brevista ou frontal, e por 
ultimo tiuha nma cireums- 
taucia que a caracterisa- 
va de um modo muito es- 
pecial, que eram duas pla- 
cas circulares, quadradas 
ou prolongadas, moveis 
por meio de charneiras ou 
gonzos e que, visto a sua 
posição, se chamavam ju- 
gulares, orelheiras, ou fa- 
ceiras. Algumas vezes ti- 
nhan só uma faceira col- 
locada do lado esquerdo, 
afim de o resguardar dos 
golpes que viessem do lado 
direito do adversario. — 
Barguicha, peça impor- 
tante da autiga armadura 
que cobria e defendia as 
partes genitaes do bomem 
de aminas ou do cavalleiro. 
Brigandina, couraça 
formada de laminas pe- 
quenas e com a fórma de 
loriga, sobrepondo-se 
umas ás outras como esta- 
mas e cravadas n'um pau- 
no grosso por meio de 
rebites. — Broquel, varic- 
dade de escudo ou rodela 
muito usada ua peninsula 
uo seculo xvi. Escudo pe- 
queno, feito de madeira e 
coberto de anta, oleado ou 
pellica de carneiro, com 
uma gnarnição de ferro no 
canto; ao meio tem nma 
cassoleta de ferro ôca, pa- 
ra a mão poder empunhar 
a aza ou annel que elle tem 
pela parte de dentro. — Camal vra um capuz de 
malha que se punha por baixo do bacinete;ou uma 
parte da armadura que defendia o pescoço, feita 
de malha mais fina e mais flexivel. Se andava 
unido com o bacinete, chamava-se a este: baci- 
nete de camal, como tambem havia bacinete de ba- 
veira, quando andava unido a esta. — Camisole, 
o mesmo que loriga; antiga cota de malha com 
a fórma de camiza, cujas mangas chegavam até 
à mão. — Canelleira, peça da antiga armadura des À 



























































nada à completar o coxote e que cobria à per- 
na por deante desde o joelho até ao tornozelo. 
— Cupacete, não tinha crista nem viseira e devia 
ser mais leve do que a celada; segurava-se por 
baixo da barba com nm grilhão, « parecia-se bas- 
tante com um morrião, excepto em ter ordinaria- 
mente uma fórma mais espherica, chata ou apla- 
nada superiormente, abas largas e eahi- 
das, emquanto que o morrião era em ge- 
ral de fórma conica, como os da segunda 
metade do seculo xn1, e tinha as abas 
levantadas e encurvadas em fórna de 
barco. O capacete foi uma arma defensiva 
muito usada pela iufantaria portugueza, 
nos seculos xvr e xvir (V. Capacete). — 
Capellina, pequeuo e ligeiro casco de 
ferro que cobria a parte superior da ca- 
beça à maneira de capacete. Era uma va- 
ricdade do elmo, na edade media. — Ca- 
pello de ferro, armadura para a cabeça, 
usada pelos homens d'armas.— Cara do 
elmete; ua antiga armadura chamava-se 
assim o conjuneto das peças que fórmam 
a viseira. — Cascavel, instrumento conhe- 
eido, e de que faziam uso os cavalleiros 
da edade media, não só para adorno do 
peitoral e do atafal ou retranca dos seus 
cavallos, como tambem para fazer ruido 
e aterrar o inimigo, como faziam os an- 
tigos gregos e os latinos com as suas tin- 
tinnabula.— Casquete era uma especie de 
armadura ligeira com que se cobria o ca- 
valleiro, quando tirava o elmo e queria 
tomar o fresco sem se desarmar inteira- 
mente. Havia casquetes de malha de ferro. 
Alguns deram ao casquete o nome de ca- 
pellina. — Celada, variedade do antigo 
caseo ou armadura da cabeça. Celada de 
encaixe é a que não tem gola e encaixa 
no gorjal, isto é, na peça assim chamada 
que faz parte da eouraça ou do corselete. 
Muitos escriptores estrangeiros variam 
muito de opiuião ácerea da celada; mas 
tirando por deducção, parece ser quasi um sy- 
nonimo d'elmo ou d'elmete. — Cimeira era o no- 
me que se dava ao emblema on divisa, que os ca- 
valleiros usavam no cimo do elmo. Era uma fi- 
gura de animal, quadrupede, volatil, ou reptil, 
ou uma figura monstruosa extravagante, espe- 
cialmente nos torneios, com o fim de infundir 
terror ao inimigo, e serem os cavalleiros reco- 
nhecidos pelos seus, para que os não desampa- 
rassem. Nenhum simples escudeiro ou qualquer, 
que não tivesse dado provas de nobreza, podia 
usar um tal distinctivo, permittindo-se-lhe uni- 
eamente o uso de plumagens ou lambrequins. 
— Coifa ou escoifa, ligeiro barrete de ferro, almo- 
fadado interiormente, que se levava por baixo do 
elmo para defender a cabeça e fazer com que os 
golpes não fôssem contundentes.— Couraça nem 
sempre significou o mesmo que hoje, porque an- 
tigamente faziam-se de fortes correias entreteci- 
das mas com as outras. Às couraças deviam ter 
iros se armarem ligeira- 








servido para os cavallei 
mente å gineta. Tambem se chamava autiga- 
mente couraça ao soldado de cavallaria que a 
usava, e corsclete ao de infantaria (V. Conraça) 
— Corselete; os diccionarios portugnezes derivam 
esta palavra do francez corselet. Os antigos es- 
eriptores diziam cossolete. Tambem se diz corsa- 
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lete. No tempo em que a armadura era um trajo 
de guerra complicado, e cm que cada uma das 
snas partes tiuha um unome, alguns dos quaes st 
ignoram hoje, chamava-se corselete 4 parte prin- 
cipal ou á couraça, o thoracnlus corpori adstri- 
ctus, a qual cobria o peito e as costas. Coustituia 
a verdadeira arma defensiva da cavallaria ou 
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gente d'armas. Inventada a polvora e inutilisada 
essa pesada armação de ferro da edade media, 
ficou unicamente o corselete, isto é, a couraça, 
sem esses accessorios de gola, peito, espaldar, es- 
carcella, ete. Acerca da cota de armas é frequente 
os diversos autores confundil-a eom a cota de ma- 
lha, o que não é exacto, por ser a cota de malha 
um trajo de guerra, e a de armas não passar de 
uma especie de capa ou tunica que os homens 
d'armas vestiam sobre a conraça. A cota d'armas, 
por fim, chegou a constituir o trajo especial dos 
reis d'armas, o qual consiste em uma dalmatica 
toda coberta com os brazões ou armas das diffe- 
rentes provincias, e no centro as do rei ou dy- 
uastia reinante. Quando conteem todas as refe- 
ridas armas, chamam-se cotas de armas reaes ple- 
nas. À crista era uma lamina dupla de ferro mais 
ou menos delgada, c mais ou menos alta, que atra- 
vessava o eimo do elmo ou celada, A crista era 
mais alta e larga na parte mediana, ia diminuindo 
por diante e por detraz, e servia assim para en- 
fraquecer os golpes dados no elmo e para guiar 
a viseira quaudo esta se levantava. À erista dos 
elmos da edade media costumava tambem não 
ser mais do que nma especie de simples cordão 
com a curvatura da parte mediana do ehno. Nos 
elmos de grande merecimento artistico, a erista 
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tinha às vezes a figura d'um dragão, d'una chi- 
mera, d'um animal, d'uma figura humana, e então 
chamava-se-lhe cimeira. A escarcella era uma 
parte da antiga armadura fixa ao volante do peito 
ou d'elle pendente por meio d'umas correias com 
fivélas. A escareella de ferro tomon o seu nome 
da bolsa larga, ordinariamente de couro, que pen- 
dia egualmente da cintura á coxa. Nas armadu- 
ras equestres, ou para montar a cavallo, que ti- 
nham escarcellas, estas eram quasi sempre des- 
cguaes; a da direita era mais curta do que a es- 
querda, afim da coxa direita não soffrer impedi- 
mento nos movimentos no acto do cavalleiro mon- 
tar. Por isto, e pelo facto da maior parte dos gol- 
pes se reecberem no lado esquerdo, a escareella 
Peste lado costumava ser mais comprida do que 
a ontra, c feita d'uma só peea on lamina para os 
torneios. — Escarcellão chamava-se a nma escar- 
cella grande. O escudo cra antiga arma defensi- 
va, de fórma circular on oblonga, que se enfiava 
no braço para defesa dos golpes de espada ou 
de lança (V. Escudo). O elmete era nua peça da 
armadura antiga que cobria a cabeça. Vambem 
assim se chamava o soldado armado do elmete. O 
espaldar era a peça da antiga armadura, quer da 
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conraça, quer do corselete, que cobria o hombro 
do guerrciro-— Espaldar volante, peça que se col- 
locava sobre o espaldar, e tinha a mesma fórma, 
chamavam-lhe tambem sobre-cspaldar. A fralda 
era a parte plana do gnarda-braço, que por detraz 
se assimilha à omoplata e a cobre e por deante 
se dirige até ao peito e cobre às vezes grande 
parte d'elle, especialmente do lado esquerdo, Ha- 
via tambem fraldas de malha. — Fraldas da sella 
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| se chamava å parte do forro que cahi: 
l lados na sella de guerra. — Fraldão, a qr 
| que peudia do peito à similhauça de fral 
ou fraldilhas. Não se deve confundir com a esea 
cella-—Gola, parte unida ao elmo para defeza do 
pescoço dos homens d'armas. O gorjal servia para 
a defeza do pescoço c andava em contaeto com 
| elle. Era a peça que primeiro se vestia; por cima 
| enfiava-se a conraça, e a esta se enlaçavam depois 
os guarda-braços por meio d'uma fivéla ou É 
reia. À greva, peça d'armadura antiga que cob 
a perna.— Guante, Inva de ferro da armadura an- 
tiga, synonimo de manopla. Já se usava no se- 
culo v.—Guarda-braço; esta peça cobria o liom- 
bro on a parte superior do braço na armadura 
antiga; geralmente tinha duas folhas, uma ante- 
rior outra posterior. À anterior cra quasi sempi’ 
maior do lado esquerdo que do direito. A's vezes 
o guarda-braço tinha superiormente uma lamina 
saliente a que se chamou aba.— IHombreira, peça 
da antiga armadura, que cobria e defendia o 
hombro. Consistia em nma correia forte e larga, 
revestida de escamas de ferro ou de outro metal, 
que servia ao mesmo tempo para mnir e sugu- 
rar o peito da eonraça com o espaldar. Alguns 
dão o nome de hombreira ao guarda-braço.— Jot- 
lheira, peça que servia para defender o joelho do 
cavalleiro. —Jubanete ou jibanete, hoje gibão ; pe- 
queno gibão aço ou de ferro, on talvez de ma- 
iha. Em 1485 dispenson el-rei D. João II a dois 
armeiros do Porto dos cargos municipaes: nm 
d'elles fazia jibanetes,e o ontro armas brancas. Ù, 
por um alvará do referido anno, consta que o 
mesmo soberano determinon que em certas terras 
houvesse dois armeiros: um de armas brancas, um 
couraceiro e um alimpador ; dando-lhe o concelho 
uma tença e obrigando-se o mesmo senhor a tomar- 
lhe cad'anno cem corpos de coiraças, e cincoenta 
| capacetes com suas babeiras, cujos jibanetes se obri- 
são a apromptar. E finalmente, em 1487 o rei dis- 
pensa os moradores do Porto de terem arnezes 
brancos compridos; bastando só o terem jubanctes, 
ou solhas com seu capacete e babeira: ou bazinete 
frances com sua babeira, e fraldas, e gocetes de 
malha: ou armaduras brancas de braços e pernas 
(Doe. do Porto). Em nma sentença de 1451. lê-se: 
Fiserão Irmandade, e se armarão de jibanetes, cas- 
cos, capacetes, loudes, bestas, espadas, lanças e 
outras espingardas (Doc. de Pinhel). Os lambre- 
quins eram fitas largas on girões de panno dis- 
postas em fórma de pennacho, qne serviam na 
edade media para defender dos raios ardentes do 
sol a cabeça dos cavalleiros. Fixavam-se ao clmo 
e fluctnavam para todos os lados, sendo ás vezes 
tão compridas que cahiam sobre a garupa do ca- 
vallo. À luva empregava-se como synonimo de ma- 
nopla on de guante. Alguns atlirmam que a luva 
era o guante coberto de malha. Alguns eseripto- 
res empregam lura de aço como synonimo de 
manopla.—Malha era um tecido de anneis de ferro 
averado com que se cobriam os guerreiros da 
edade media, e que foi muito usado até á adopção 
das armaduras de laminas de ferro batido. À ma- 
nopla de justa era uma manopla forte, que se cal 
cava na mão esquerda, e que não tinha movi- 
mento na parte correspondente aos dedos, sendo 
feita assim de proposito para poder reecber lan- 
nos torneios, justas ¢ passos d'armas—Mor- 
riño era duna fórma um tanto couica, ordina- 
riamente com nma crista qnasi constante, aba 
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larga e levantada, encurvada á maneira de barco | prio para os torneios — Testeira, peça da antiga 


e terminando cm ponta adeante e atraz. No cimo, 
quasi sempre curvo, tinha umas vezes uma cspe- 
cie de gancho, unha ou botão, outras uma ponta 
aguda. Apesar do morrião ser particularmente 
usado pela infantaria ou pelos peões, nem por 
isso deixavam de trazel-o os cavalleiros e perso- 
nagcns notaveis, por causa de ser mais leve do 
que o elmo, e por deixar o rosto a descoberto, 
permittindo o respirar mais facilmente. No en- 
tanto os morriões dos cavalleiros só se pareciam 
com os dos pcões na fórma, porque os d'estes 
eram lisos e os d'aquelles tinham adornos ele gan- 
tes, cinzeladuras, doirados, esmaltes, cte. — Nasal 
chamava-se 4 parte do chno, fixa ou movel, que 
cobria o nariz do cavalleiro. À viseira movel e 
completa era composta de tres partes on peças 
separadas: a viseira propriamente dita, o nasal, 
e uma terceira peça a que os hespanhoes cha- 
mavam ventalla. Festas tres peças baixavam-se e 
levantavam-se á vontade do cavalleiro, já unidas, 
já separadas (V. Viseira).— Orelheiras eram umas 
tiras de couro, geralmente cobertas de escamas 
de metal, ou tecidas em fórma de cadeia, as quaes 
pendendo de ambos os lados do casquete ou mor- 
rião vinham atar se debaixo do queixo cobrindo 
as orelhas e parte da face do soldado. — Panónplia 
chamava-se à armadura completa de um cavallciro 
da edade media, hoje designa mais especialmente 
o conhecimento theorico das armaduras e armas 
antigas. Paramento, grande manta do cavallo de 
batalha e de torneio, que costumava chegar até 
ás juntas das pernas do animal, tendo o brazão 
com as armas ou empresa do cavalleiro. — Parvez, 
escudo grande que cobria quasi todo o corpo do 
combatente, defendendo-o dos golpes do inimigo. 
— Pennacho, adorno de pennas de córes que se col- 
locava no elmo, celada, capacete, etc. As pennas 
que o compunham, eram muitas vezes atadas com 
cintas ou tiras de seda rica, bastante compridas, 
as quaes cram verdadeiros lambrequins.— Peito- 
ral, peça grande da barda do cavallo dos homens 
d'armas, que cobria o peito do animal. — Ristre ou 
riste, peça que se fixava ao lado direito do peito 
da antiga armadura para firmar n'ella o conto da 
lança ao investir ou accommetter. Dizia-se lança 
em riste quando a arma ia collocada sobre essa 
peça, assim como enristar Ripuiicava collocar a 
lança no riste.— Roseta, estrella da espora. A sella 
em que o antigo guerreiro pelejava, era de duas 
especies: de armas c de gineta. A primeira, que 
tambem se chamava de brida, tinha arções gran- 
des cobertas com chapas de aço, e cra tambem 
empregada nos torneios. Na segunda, o arção 
deanteiro devia ser tão alto, que, levantado o ca- 
valleiro sobre os estribos, não pudesse sahir de 
cima; o arção de traz tinha de ser mais baixo, e 
um ponco sahido, nem largo nem curto. — Sobrevee- 
te, tunica sem mangas, coberta por decante na sua 
parte inferior e od forrada de arminhos ou de 
uma téla de côr vistosa. Apertava-se á cintura 
com um cordão ou correia pondo-se-lhe por cima 
o talabarte ou telim da espada. Em geral a sobre- 
veste era adornada com os brazões do cavalleiro. 
— Tarja, arma defensiva em fórma de escudo ou 
rodela que cobria todo o corpo do guerreiro. 
Esta palavra confunde-se com pavez. Em geral 
pintava-se na tarja o brazão, a empresa 9u divisa 
do cavalleiro. A tarja deve tambem, em alguns 
casos, ter sido o mesmo que a tarjeta, escudo pro- 


| barda do cavallo catafracto ou armado para a 

| batalha, que lhe cobria mais ou menos a testa, 
conforme o seu tamanho. Chamava-se-lhe testeira 
mocha, quando lhe faltava uma ou as duas ore- 
lheiras, e testeira de unicornio, quando tinha no 
centro uma ponta aguda. — Volante, denominação 
applicada a toda a peça que se sobrepunha para 
reforço na armadura dos tempos da cavallaria. 
— Borzeguim, sapato de ferro ou ferrado, de duas 
manciras se costumou cobrir o pé do guerreiro 
nos tempos cavalheirescos com o sapato ou es- 
carpim de ferro, terminado em ponta, ou com o 
mesmo calçado de ponta quadrada ou romba (V. 
Borzeguim).— Umbigo era a parte central do escu- 
do de guerra antigo, guarnecida d'uma lamina 
em relevo e ordinariamente adornada de cabeças 
monstruosas. - 

Armães. Pov. da freg. de Santa Maria, de 
Carvociro, conc. e distr. de Vianna de Castello. 

Armamar (Ruy de Mattos Noronha, eonde de). 
Foi um dos fidalgos que entraram na conspiração 
tramada em 1641 contra D. João IV, e que fôranı 
decapitados na praça do Rocio, a 29 d'agosto 
d'aquelle anno. O titulo foi então extincto. Con- 
tando apenas 24 annos deixou-sc o joven fidalgo 
seduzir pelas idéas e conselhos de seu tio, o ar- 
cebispo de Braga D. Sebastião de Mattos Noro- 
nha, principal chefe da conspiração. Descoberto 
o plano, el-rei mandou prender os que n'elle tra- 
balhavam, e, adoptadas as prevenções apenas in- 
dispensaveis, fôram os diversos nobres e plebeus 
conduzidos aos fortes e carceres que de antemão 
lhes haviam sido destinados. O conde de Arma- 
mar foi recolhido ao castello de Lisboa, e nos in- 
terrogatorios confessou o crime. Reunidos os jui- 
zes, fóram condemnados á morte diversos fidal- 
gos, entre og quacs se contavam o marquez de 
Villa Real, duque de Caminha e o conde d'Ar- 
mamar. No dia 28 d'agosto os réos fôram trans- 
feridos para umas casas no Rocio, d'onde sahi- 
ram no dia seguinte para serem exccutados n'um 
tablado, que se tinha levantado ali proximo. Q 
titulo de conde de Armamar fôra concedido por 
Filippe IV, de Hespanha, durante o seu reinado 
em Portugal. 

Armamar. Villa da prov. da Beira Alta, séde 
de conc., com. e bisp. de Lamego, e distr. de Vi- 
zeu, Tem uma só freg., orago S. Miguel. E” pov. 
muito antiga. Ao N. fica o monte da Misarella, 
que é muito alto. Corre-lhe ao pé o ribeiro The- 
mi-Lobos. Do alto do Misarella descobre-se um 
bonito panorama. Antigamente tinha o nome de 
Ermo-mór. No Elueidario de Santa Rosa de Vi- 
terbo diz-se que se chamava Hermamar ou Er- 
mamar. Tem escolas para ambos os sexos, est. 
post. e telegr. com serviço de emissão e paga- 
mento de vales do correio e telegraphicos, co- 
brança de recibos, letras e obrigações, serviço de 
encommendas, permutando malas com a R. A. D. 
A villa está situada sobre um monte cultivado e 
coberto de olivaes, hortas e vinhas, pelo S. e O., 
pelos N. e E. é inculto e muito ingreme. Vê-se 
d'aqui toda a provincia de Traz-os-Montes, o ar- 
cebispado de Braga, bispado do Porto, serra do 
Marão, Peso da Regoa e muitas freguczias. O 
concelho compreende 17 freg. com 2:936 fog. e 
12:102 hab., sendo 5:866 do sexo masc. e 6:236 do 
fem., n'uma superficie de 10:987 hect. A villa 
dista 75 k. da séde do distr. As freg. são as se- 


715 





ARM 


2.473 hab.: 1.221 do sexo mase. e 1.252 do 


32 do sexo mase. e +1 do fem.; Folgosa, N. S. da 
Graça, 51G hab.: 319 do sexo mase. e 197 do 
fem.; Fontelo, S. Domingos, 1.030 hab.: 526 do 
sexo mase. e 504 do fem.; Gonjoim, Santa Eula- 


guintes: Arieera, S. Christovam, 471 hab.: 223 do | de setembro de 1886; Gazeta de A 
sexo masc. e 24% do fem.; Armamar, S. Miguel, | 5 de julho de 1900, em publicação. 
em.; | 
Cimbres, S. Martinho, 733 hab. : 337 do sexo mase. | vem, freg. de Santa Maria, d'Olivaes, 1.º 
e 396 do fem.; Coura, S. João Baptista, 163 hab.: | de Lisboa. 


lia, 596 hab.: 297 do sexo mase. e 299 do fem.; ! 


Queimada, S. Pedro, 670 hab.: 320 do sexo mase. 
e 350 do fem.; Queimadella, N. S. da Picdade, 
479 hab.: 226 do sexo masc. e 253 do fem. ; Santa 
Cruz de Lumiares, Santa Cruz, 329 hab. : 148 do 
sexo masc. e 124 do fem.; S. Cosmado, Josme 
e Damião 1.404 hab.: 640 do sexo mase. e 764 do 
fem.; S. Martinho de Chãs, 5 Martinho, 1.100 
hab.: 512 do sexo mase. e 588 do fem.; S. Ro- 
não, 420 hab.: 214 do sexo mase. e 206 do fem.; 
S. Thiago, 499 hab.: 234 do sexo mase. e 265 do 
fem.; 'Tões, Santa Senhorinha 285 hab.: 142 do 
sexo masc. c 143 do fem.; Villa Sêcea, Espirito 
Santo, 726 hab.: 341 do sexo masc. e 385 do fem.; 
A villa pertenee å 2.º div. mil. 3.º brig., grande 
eireumseripção mil. do Centro, e ao distr. de re- 
ecrutamento e reserva n.º 9, com a séde em La- 
mego. E' tradição que a cgreja matriz foi eons- 
truida por Rigs Moniz, aio de D. Affonso Ienri- 
ques, antes da fundação do convento de Salze- 
das. E' templo vasto e de tres naves, com bas- 
tante altura. A este eonvento, em 1127, doaram 
Fernão Martim, e sua mulher, D. Agueda, perso- 
nagens importantes da terra, uma vinha no sitio 
de Valle de Nacar. Em 1163, Pedro Viegas ven- 
deu a D. Thereza Affonso, mulher de Egas Mo- 
niz, tudo que tinha nos territorios de Lamego e 
Ermamar, que I). Thereza tambem doou aos fra- 
des de Salzedas. A cgreja era reitoria do pa- 
droado real, e rendia 1003000 réis. Tinha seis 
beneficiados. Foi commenda dos condes de Val- 
de-Reis, marquezes, e hoje duques de Loulé, que 
pagavam ao parocho, beneficiados e saeristão. 
O paroeho d'aqui apresentava seis egrejas, que 














eram: Folgosa, Villa Seeca, Coura, Áricera, S. 
Thiago e Tões, que eram filiaes e annexas. No 





local onde está hoje a matriz, houve em tempos 
remotos uma ermida dedicada a 5. Miguel. A ea- 
mara de Fontello cra antigamente obrigada a vir 
encorporada ouvir missa à egreja do convento de 
Salzedas no domingo de Paschoa, sob pena de 
45000 réis de multa. N'esta freg. estava o solar 
dos Mergulhões, appellido nobre de Portugal, 
oriundo da villa de Caeeres na Extremadura hes- 
panhola. A 3 k. a NE. da villa vê-se a ermida de 
Sant'Anna, construida pelos ficis,e defronte d'ella 
uma fonte, aque se attribuem grandes virtudes. À 
este sitio chama-se o Passadouro. Armamar tem 
foral, dado por el-rei D. Manuel, em Lisboa, a ò 
de maio de 1514. Foi cabeça de condado, sendo o 
conde d'Armamar decapitado, por traidor ú pa- 
tria, no Rocio de Lisboa, a 29 d'agosto de 1611, 
sendo então supprimido o condado. Em Armamar 
ha mercado no 4.º domingo de cada mez, « em 
S. Thiago no 1.º domingo tambem de eada mez. 
A est. de caminho de ferro mais proxima é a de 
Covellinhas. A villa tem dois hoteis, pharmacia, 
e sub delegado de saude. O principal commercio 
de todo o concelho é vinho e cereaes. Tecm sido 
publicados n'esta villa os seguintes jornaes: Cor- 
reio du Beira Alta, 14 de dezembro de 188- a 24 
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Armando (Quinta do), Na estrada d 


Armão. Jogo deanteiro nas viaturas de a 
lharia, mormente no reparo e no carro de muni- 
ções. 

Armão. Ilha do Pieco, freg. de Santa Maria 
Magdalena, cone. de Magdalena, distr. d'Ilorta. 
|| Pov. na freg. de S. Paio, de Parada de T 
cone. e distr. de Braga. 

Armaria. Edifício ou logar onde se guardam 
armas de differentes generos. Em Portugal não. 
ha nenhuma collecção digna d'este nome. À der- 
rota de Aleacer-Kibir, o dominio hespanhal, o 
terremoto de 1755 e a invasão franceza tudo des- 
truiram. Não existe em Portugal uma armadura 
completa « de valor; todavia em nenhuma parte 
houve primeiro mais rica e opulenta armaria do 
que a do Armazem do Reino, junto aos paços de 
D. Manuel na Ribeira de Lisboa. | Seieneia ou 
arte que ensina a deserever e ordenar os signaes, 
divisas ou emblemas contidos nos brazões, de ge- 
ração, nobreza e dignidade, concedidos pelos so- 
beranos para distineção das casas, familias, cor- 
porações, cidades e villas. V. Brazão. 

Armas (Duarte d’). Eseudeiro da easa de D. 
Manuel, euja habilidade no desenho å penna se 
revela no Livro das fortalezas, vol. in fol. em per- 
gaminho existente na Torre do Tombo. As forta 
lezas, que se acham no livro, são as que estavam 
situadas nos limites de Portugal e Castella. Em 
1507, D. Manuel mandou uma pequena expediç; 
sondar as barras d'Azamor, Mamora, Salé e La- 
rache, e d'ella fazia parte eomo teehnico Duarte 
d'Armas. 

Armas (Governador das) V. Governador das 
armas. 

Armas (lei d'). O extremo cuidado que os 
monarchas portnguezes tiveram sempre em eon- 
servar a exactidão e pureza nos brazões d'armas 
dos nobres, trouxe na epoca de D., João la erea- 
ção do cargo de rei d'armas, introduzindo-se 
então no paiz essa dignidade que já existia em 
Inglaterra. O prineipal dever dos ofliciaes d'esta 
classe era formar livros em que estivessem inseri- 
ptos os nomes dos fidalgos, e bem assim os brazões 
e divisas que lhes pertenciam usar. El-rei D. Ma- 
nucl encarregou o rei d'armas Antonio Rodri- 
gues de ir ao estrangeiro estudar os assumptos 
que diziam respeito ao seu officio, e depois que 
Antonio Rodrigues voltou a Portugal, ordenou a 
formação d'um livro em que estivessem desenha- 
dos os brazões de toda a nobreza do reino, e 
mandou coustruir a conhecida sala do palacio de 
Cintra, onde se eollocaram 74 brazões d'armas 
dos prineipaes fidalgos. Segundo o regimento dos 
officiaes da armaria, são tres os reis d'armas, c a 
cada nm d'clles compete a cscripturação d'um li- 
vro em que se lançam os nascimentos, easamen- 
tos e acções notaveis dos nobres pertencentes à 
eada um dos reinos, Portugal, Algarve, e Tudia. 
A eerimonia da investidura e baptismo dos reis 
d'armas ecra feita pelo monarcha com toda a so- 
lemnidade; hoje eahiu tudo em desuso, é estes 
ofliciaes sómente figuram nas acelamações dos 
soberanos, abertura das córtes, cte, acompa- 
nhando o eortejo real com as suas dalmaticas ou 
cotas vermelhas tecidas com oiro, e com mn col- 
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lar tendo peudente o brazão d'armas do reino, de 
que teem o nome. Actualmente ainda lhes per- 
tence determinar o brazão d'armas de que devem 
usar os individuos elevados de novo á grandeza, 
e por isso recebem certas e determinadas propi- 
nas. 

Armas do Reino. V. Portugal (Armas de). 

Armatica. Povoação da propriedade rustica do 
mesmo nome, na freguezia de Santo André de 
Brancavará, do concelho de Diu, na India. 

Armatoste, Engenho com que se armavam as 
antigas béstas. 

Armazem. Na ilha de S. Jorge, freg. de N. 5" 
do Rosario, do Topo, conc. de Calheta, distr. 
d'Angra do Heroismo. || Casal na freg. de S. Pe- 
dro, de Palmella, conc. de Setubal, distr. de Lis- 
boa. || Monte ua freg. de Santa Clara-a-Velha, 
cone. d'Odemira, distr. de Beja. || Monte na freg. 
da Sé, conc. e distr. d'Evora. | Quinta na freg. de 
N. S.º das Neves, de S. Salvador, couc. e distr. 
de Vizeu. 

Armazem do Fidalgo. Pov. na freg. de S. 
“Thiago, conc. de S. Thiago do Cacem, distr. de 
Lisboa. 

Armazem do Reino. V. Almazem. 

Armazens. Pov. da freg. de N. S.º da Concei- 
ção de Lavos, conc. de Figueira da Foz, distr. 
de Coimbra. 

Armeiro. Oficial que faz ou concerta armas. 
Em muitas cidades e villas de Portugal houve 
sempre habilissimos armeiros. Uma parte eram 
pagos å custa da fazeuda real, outra pelos conce- 
lhos. D. Manuel mandou lançar armas por todas 
as cidades e villas do reino, ordenando que hou- 
vesse couracciros e armeiros nas seguintes terras: 
Beja, Castello Branco, Coimbra, Covilhã, Elvas, 
Evora, Lagos, Lamego, Monsaraz, Moura, Mon- 
rão, Porto, Santarem, Tavira, Torre do Moncorvo 
e Vianna da foz do Lima. Ao armeiro-mór com- 
petia a inspecção dos arsenaes, armas das arma- 
rias reaes e ofliciaes d'ellas. Nas differentes ter- 
ras os armeiros tinham sempre o respectivo fei- 
tor a quem estavam subordinados. Estes armei- 
ros eram pagos pelos concelhos e d'elles havia 
um cadastro no Armazem do reino. 

Armeiro. Quinta na freg. da Sé, conc. e distr. 
d'Evora. 

Armeiro-mór do Reino, A este oflicial-mór da 
Casa Real pertencia antigamente provêr em todo 
o reino todos os logares de armeiros, espingar- 
deiros, lanceiros, couraceiros e outros ofliciaes de 
fazer armas, com seus ordenados pagos pelo the- 
souro e com grandes privilegios. Cumpria-lhe 
ainda mandar fabricar por conta da fazeuda real 
as armas necessarias para a defeza do reino e 
para o serviço da Casa Real. Devia tambem fa- 
zer arrecadar e ter em boa guarda nos diversos 
armazens as armas que se fabricavam, e man- 
dal-as distribuir segundo as ordens do soberano. 
Com o correr dos tempos perdeu estas attribui- 
ções, conservaudo, porém, a de nomear 12 armei- 
ros em todo o reino para fabricarem as armas, de 
que o soberano quizesse usar. Hoje este cargo é 
simplesmente honorifico, e anda ligado ao de ar- 
mador-mór. V. Armador. 

Armel, Pov. da freg. de S. Thiago, de Cossou- 
rado, conc. de Barcellos, distr. de Braga. 

Armelim Junior (Manuel Velloso de) Advo- 
gado e escriptor. Nasceu na villa das Vélas, ilha 
de S. Jorge (Açóres), no 1.º de fevereiro de 1857. 
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E’ filho legitimo de Manuel Velloso d'Armelim, 
fidalgo cavalleiro da Casa Real, por successão de 
seus maiores, e proprietario, e de D. Maria Ja- 
nuaria Avellar d'Arınclim. Descende, por seu pac, 
das uobres familias de Vasco Gil Sodré, fidalgo 
cujo brazio data de 1519; de Mendo Furtado de 
Mendonça, tambem fidalgo por mercê regia de 
1619; de Alvaro Pires, sargento -mór do Algar- 
ve; de João Valido, de Pedro Luiz de Sousa, pri- 
mciro fundador do 
castello de S. João 
Baptista, da cidade 
de Augra do Herois 
mo; de Francisco 
Luiz de Sousa, da 
antiga e nobilissima 
familia dos Sousas, 
que em Portugal 
fòram fidalgos de so- 
lare cota de armas; 
da illustre familia 
Armelim, cujo ap- 
pellido ainda hoje 
usaa sua familia 
oriunda pela linha 
paterna, da Italia, 
onde ainda existe a 
r illustre familia Ar- 
Manuel Velloso de Armelim Junior milini. Por sua mãe, 
o dr. Armelim Ju- 
nior descende de uma das mais distinctas fami- 
lias açorianas, onde se contam os nomes dos con- 
siderados jurisconsultos drs. José Severino d'A- 
vellar e Manuel Aprígio Severino d'Avellar, e dos 
conhecidos medicos drs. José, Francisco e Emilio 
Severino d'Avellar. O dr. Armelim em 1882 
matriculou-se na faculdade de Direito da Uni- 
versidade de Coimbra, formando-se em 8 de ju 
lho de 1587. No 1.º de outubro deste mesmo au- 
no assentou banca de advogado, em Lisboa. Bem 
depressa ao dr. Armelim Juuior fóram confiadas 
notaveis causas da capital e das provincias. Cor- 
rem impressas muitas das suas minutas e contra- 
minutas relativas a processos, onde, como advo- 
gado de defeza, tem obtido verdadeiros trinm- 
hos. Entre esses processos, muitos ficaram cele- 
Dres nos annaes judiciarios. O dr. Armelim Junior 
como advogado e jurisconsulto não se tem consa- 
grado só ao campo das causas crimes, e egual- 
mente se tem distinguido nas diversas especiali 
dades da materia civel e administrativa, cultivan- 
do a scieucia juridica, em todos os meandros’ 
Devido aos seus numerosos trabalhos,o dr. Ar- 
melim Junior foi eleito socio correspondente do 
Instituto de Coimbra, da Real Academia de Le- 
gislação e Jurisprudeneia, de Madrid, do Insti- 
tuto de Legislação Comparada, de Paris, da So- 
ciedade das Instituições de Previdencia de Fran- 
ça e do Instituto da Ordem dos Advogados Bra- 
zileiros. Pertence ainda 4 Associação dos Advo- 
gados de Lisboa, á Real Associação dos Archi- 
tectos e Archeologos Portuguczes, à Sociedade 
de Geographia, figurando nas suas principaes 
secções scientificas, e ao Real Instituto de Lis- 
boa, na qualidade de socio effectivo e benemerito, 
presidente da commissão de justiça. O dr. Arme- 
lim Junior é querido de varias e importantes asso- 
ciações populares, as quaes rendendo culto à sua 
intelligencia e aos serviços por elle prestados á 
causa dos pobres, lhe teem conferido o diploma 
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de socio honorario. São muitas as biographias 
que a imprensa tem publicado, sendo as mais im- 
portantes as da Nova Jira, Perfume, Obra, Dia- 
rio Ilustrado, n.º 6:514, Monarchia Portugueza, 
e Correio de Cintra, n.º 304. Desempenhou as 
funcções de secretario na secção de Direito Pu- 
blico do Congresso Juridico de Lisboa, e tomou 
parte nos Congressos de Associações de Previ- 
dencia e Anthropologia Criminal reunidos, em 
Paris, em 1889. À obra do dr. Armelim Junior 
está condensada em muitos volumes, estendendo- 
se ainda a numerosos artigos publicados em mui- 
tos jornaes em que tem collaborado, e na revista 
de legislação e jurisprudenciaque dirige e redige, 
intitulada Correio Juridico. Eis alguns dos seus 
escriptos juridicos: Questões de responsabili- 
dade moral e juridica, responsabilidade moral 
e juridica, direito Enhle duas theses pro- 
postas ao segundo Congresso de anthropologia 
criminal, 1890; O tabaco e o alcool, estudo medico, 
economico e juridico, 1890; Tribunal da Relação 
de Lisboa, appellação commercial n.º 2:971, 1890; 
Supr. Trib. de Justiça, revista commercial n.º 
23:907, 1890 ; Id. recurso de revistun.º23:825, 1890; 
Aggravo crime do despacho do juiz do 2.º districto 
criminal de Lisboa para a Relação do districto, 
1h91; Replica extra-proeessal ás duas contra-mi- 


nutas no recurso de revista n.º 23:825, 1891; Ne- | 


cessidade de uma victima, João Alberto Lopes e 
Antonio Ignacio da Fonscca, minuta de revista cri- 
me, 1891; Replica extra-processal á contra -minuta 
de revista crime nº 13:717, 1891; Sup. Trib. de 
Justiça, recurso de revista crime, nº 13:686, 1891; 
Id. recurso de revista erime nº 13:751, 1891; Ke- 
plica extra-processal à minuta d'aggravo de injusta 
pronuncia da irmã Collecta; Contencioso Fiscal 
de 2.º instancia, recurso fiscal em processo de sup- 
posta tentativa de descaminho, 1891; Aggravo ci- 
vel de despachos do juiz da 6.º vara de Lisboa para 
a Rel. do Distr., 1892; Aggravo civel ao accordão 
da Rel. de Lisboa para o Sup. Trib. de Justiça, 
1892; Aggravo crime n.º 238 do despacho do juiz 
do 2.º dist. crim. de Lisboa para a Rel. do dist., 
1592; Sup. Trib. de Justiça, recurso de revista ci- 
vel n.º 24:619, 1892; Trib. da Rel. de Lisboa, ap- 
pellação commercial nº 891, 1592; Fallencia de 
Joaquim Neves Junior; Sup. Trib, de Justiça, re- 
vista commercial n.º 25:125, 1893; Sup. Trib. de 
Justiça, revista civel n.º 26:048, 1894; Trib. da 
Rel, de Lisboa, appellação crime n.º 1:709, 1595; 
Sup. Trib. de Justiça, revista crime n.º 14:856, 1895; 
Trib. da Rel. de Lisboa, appellação crime n.º 4:445, 
Trib. da Rel. de Lisboa, appellação civel 
:235, 1896; Nós e o sr. Campeão, liquidações 
e exautoração, 1896; Trib. de Rel. de Lisboa, ag- 
gravo crime nº 84; O celebre crime da Arruda, 
1896; Ainda nós e Campeão, 1897; O celebre cri- 
me da Arruda, minuta dos seus appellantes, contra- 
minuta do ministerio publico appellado, resposta do 
juiz a quo, refutação d'esta resposta, 1897; Sup. 
Trib. de Justiça, revista civel n.º 27:955, 1898; O 
celebre crime da Arruda, a prevenção eo arbitrio dos 
tribunaes, 1898; Trib. da Rel. de Lisboa, appella- 
ção civel nº 2:0416, 1898; Trib. da Rel. de Lisboa, 
aggravo crime n.º 1:985, 1898; Trib, da Rel. de 
Lisboa, aggravo crime n.º 715. 1898; Sup. Trib, 
de Justiça, revista civel n.º 28:309, 1898; Trib. 
de 1.º vara civel de Lisboa, autos civeis de artigos 
de falsidade, 1599: Trib. da Rel. de Lisboa, ag- 
gravo civel n.º 4:954, 1899; Trib. da Rel. de Tis- 
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boa, appellação crime n.º 842, 1899; Trib. da Rel. 
de Lisboa, appellação crime n.º 28, 1899; Trib. da 
Tel. de Lisboa, aggravo civel n.º 4:754, 1899; Sup. 
Trib. de Justiça, recurso de revista civel n.º 28:794, 
1900; Trib. da Rel. de Lisboa, aggravo civel n.º 
5:127, 1900; Trib. da Rel. de Lisboa, aggravo ci- 
vel n.º 200, 1900; A convicção pessoal de um juiz 
arvorada em prova e esta a collidir com a constan- 
te dos autos, 1900; Sup. Trib, de Justiça, revista 
civil n.º 28:741, 1900; Sup. Trib. de Justiça, re- 
vista crime n.º 16:168, 1900; Trib. da Rel. de Lis- 
boa, aggravo civel, n.º 5:019, 1900; Legitima ejus- 
tissima decisão da Rel. de Lisboa revogando sen 

tença fundada na convicção pessoal de um juiz ar- 
vorado em prova e esta a collidir com a constante 
dos autos, 1900; Trib. da Rel. de Lisboa, aggravo 
civel nº 342, 1900; Trib. da Rel. de Lisboa, ag- 
gravo civel n.º 5:098, 1901; Trib. da Rel. de Lis- 
boa, appellação civel n.º 5:268, 1901; Monogra- 
phias juridicas, importante e controversa questão 
de direito civel, os netos illegitimos, perfilhados on 
reconhecidos são herdeiros dos avós fallecidos ab 
intestato? 1901; Gravissimo caso medico-legal, sup- 
posto attentado contra o pudor de uma menor com 
communicação de afecção venerea, teratologia de 
um processo crime, 1901; Sup. Trib. de Justiça, 
revista crime n.º 16:474, 1901; Sup. Trib. de Jus- 
tiça, revista crime n.º 16:741, 1902; Direito incon- 
testavel de D. José de Sousa Coutinho, filho segun- 
do do Conde de Linhares (D. Rodrigo) ao pariato 
por successão de seu tio D. Domingos Antonio de 
Sousa Coutinho, 1.º conde e 1.º marquez do Fun- 
chal, 1903; Trib. da Rel. de Lisboa, aggravo cri- 
me nº 1:301, 1903. A esta bibliographia se po- 
dem acerescentar outros escriptos: Dois beneme- 
ritos, o dr. Constantino Cumano e José Maria Assis, 
1885; Trib. da Rel. de Lisboa, recurso d'appella- 
ção, 1887; Sociedade de Geographia de Dbe Da 
assistencia e Salvação Maritima- These 14.4 do pro- 
gramma do Congresso Juridico de Lisboa cm 1889, 
memoria da commissão de direito internacional da 
sociedade, 1889; Elogio historico do dr. Antoniw 
Maria Ribeiro du Costa Holtreman, vice-presidente 
du Associação dos Advogados de Lisboa, lido na ses- 
são extraordinaria da mesma Associação em 17 de 
dezembro de 1890; Necessidade de uma victima, 
João Alberto Lopes e ainda mas indirectamente 
Antonio Ignacio da Fonseca, petição de aggravo 
crime, 1891; Replica cxtra-processal å resposta 
do juiz a fls. 39 dos autos de aggravo crime, 1891; 
Trib. da Rel. do Porto, appellação crime vinda da 
Comarca de Santa Comba Dão, 1892; Trib. da 
6> vara civel de Lisboa, processo de incidente de 
falsidade, 1896; Trib. da Rel. de Lisboa, aggravo 
civel n.º 5:111, 1899; Monstruosidade de uma de- 
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um processo crime, 1900; ete., ete. 

Armenia. Alguns cscriptores dizem que anti- 

gamente houve uma cidade d'este nome nas mar- 
gens do Lima, acima da actual Ponte de Lima. 
Não ha d'elta outra noticia, nem vestigios que a 
confirmem. 
« Armental. Pov. da freg. de Santa Lucrecia, 
de Louro, cone. de V. N." de Famalicão, distr de 
Braga. | Pov. na freg. de S. Thiago, de Codal, 
cone. de Macicira de Cambra, distr. d'Avciro. 
Tem caixa postal. 

Armenteiros. Pov. na freg. de Santa Maria 
Magdalena, de Loivos da Ribeira, conc. de Baião, 
distr. do Porto. 
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Armez, Pov. da freg. de S. João Degolado de 
Terrugem, conc. de Cintra, distr. de Lisboa. 

Armidouto. Autor douto ua sciencia da ar- 
maria c preceitos heraldicos. 

Armigero. Pagem d'armas, moço que trazia 
armas de alguem na antiga cavallaria; cavaleiro 
d'alguma ordem militar. 

Armil. Pov. e freg. de S. Martinho, da prov. 
do Minho, cone. e com. de Fafe, distr. e arceb. de 
Braga; 589 hab. e 158 fog. A pov. dista 4 k. da 
séde do cone. O parocho, vigario, era da apresen- 
tação dos monges benedictinos do convento de 
Pombeiro, e tinha de rendimento 503000 réis. 
Pertence á 6,º div. mil. e ao distr. de recruta- 
mento e reserva n.º 20, eom a séde em Amarante. 

Armillo, Pov. da freg. de S. Pedro, de Forma- 
riz, conc. de Coura, de Paredes de Coura, distr. 
de Vianna do Castello. 

Arminho. Na armaria diz-se arminho o esmalte 
especial que imita a pelle do arminho e se repre- 
seuta tambem pela côr da prata, semeada de 
mosquetes pretos; ao eontrario se chama contra- 
arminho. O escudo póde ser ornado com arminhos, 
como uo forro do pavilhão das armas portugue- 
zas. Tambem se diz carregada de tantos arminhos 
ou arminada a peça do brazão, quando se quer 
indicar o numero de mosquetes de que é com- 
posto o arminho. 

Armoniz. Pov. na freg. de N. S.: d' Assumpção, 
e cone. de Vinhaes, distr. de Bragança, 

Armorial. Livro de registo ou collecção dos 
brazões d'armas de todos os nobres do reino. No 
arehivo da Torre do Tombo guarda-se, entre ou- 
tros livros do mesmo genero, o seguinte armo- 
rial: Tombo das armas dos Reys e titulares de 
todas as familias nobres do reyno de Portugal, in- 
titulado Thesouro da Nobresa por Francisco Coc- 
lho, Rey de armas India. Feito no anno de 1675, 
é um grande manuscripto em pergaminho, com 
67 folhas, nas quaes estão desenhados em diver- 
sos graus de perfeição os eseudos e brazões dos 
principaes nobres e titulares portuguezes, tendo 
cerca de 800 brazões. E’ notavel a collecção das 
armas das rainhas, a qual é precedida d'um fron- 
tispicio que representa a Virgem da Conceição 
coroada por dois anjos e abençoada pelo Pae 
Eterno, allusão a el-rei D. João IV, que a tomou 
por padroeira do reino: Tete'laris Jtegni, como 
se vê d'esta e d'outras inseripções na mesma al- 
legoria. Os condes de Mesquitella, armadores-mór, 
como cram, do rcino, possuiram e possue ainda 
hoje a sua nobre descendencia uma copia, decerto 
mais perfeita e riea, d'este trabalho. Tem este 
livro uma encadernação deveras original e que é 
um antigo specimen, formosissimo, d'aquella arte 
em Portugal. Representam ambas as faces do 
volume um rico portal coroado pelas armas por- 
tuguezas e por duas espheras armillares. O couro 
em que está incuso este desenho assenta sobre 
madeira, formando assim a eapa do livro. 

Arnadello. Pov. da freg. de S. Salvador, de 
Torgueda, cone. e distr. de Villa Real. 

Arnado, Pov. da freg. de N. S.” das Neves, de 
Bella, cone. de Monsão, distr. de Vianna do Cas- 
tello. || Pov. na freg. de S. Martinho, de Campo, 
cone. de Santo Thyrso, distr. do Porto. || Pov. na 
freg. de S. Lourenço do Douro, cone. de Marco 
de Canavezes, distr. do Porto. | Pov. na freg. de 
S. Joio Baptista, de Ponte, conc. de Guimarães, 
distr. de Braga. || Pov. na freg. de S. Jorge, de 
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Abbadim, couc. de Cabeceiras de Basto, distr. 
de Braga. 

Arnador. Pov. da freg. de S. João Baptista, 
das Caldas de Vizella, cone. de Guimarães, distr. 
de Braga. 

Arnaes. Pov. na freg. de Santa Catharina da 
Serra, cone. e distr. de Leiria. 

Arnal. Pov. na freg. de S. Miguel, de Linha- 
res, cone. de Carrazeda d'Anciães, distr. de Bra- 
gança. || Pov. na freg. de 5. Simão de Lite, 
cone. de Pombal, distr. de Leiria. || Pov. na freg. 
de N. S. da Luz, de Maceira, cone. e distr. de 
Leiria. || Pov. na freg. de Santa Marinha, de Villa 
Marim, eone. e distr. de Villa Real. 

Arnalha, Pov. na freg. de N. S.* do Monte da 
Virgem, cone. de Redondo, distr. d'Evora. 

Arnão. Appellido nobre em Portugal, oriundo 
de Inglaterra, onde procede de Guilherme Ar- 
nau, que acompanhou a rainha D. Filippa de Len- 
castre, mulher de I). João I, e foi seu mordomo- 
mór e védor de sua casa. Jaz na egreja do con- 
vento de S. Domingos de Bemfica. Este appellido 
corrompeu-se em Arnão. Tem brazão incompleto: 
em campo de prata seis leões negros em duas pa- 
las, e lampassados de vermelho. Timbre, um dos 
leões das armas. Outros usavam escudo esquar- 
telado: no primeiro e quarto, as armas dos Sou- 
tos Maiores, no segundo e terceiro um lobo bata- 
lhante, 

Arnas. Pov. e freg. de N. S.” da Conceição, 
da prov. da Beira Alta, conc. de Sernancelhe, 
cont. de Moimenta da Beira, distr. de'Vizeu, bisp- 
de Lamego; 615 hab. e 158 fog. A pov. dista 10 
k. da séde do cone. e está situada na encosta d'um 
monte. E' terra bastante fertil. O parocho, cura, 
era apresentado pelo commendador de Sernance- 
lhe, e tinha de rendimento 3058000 réis. A pov. 
tem caixa post. e pertence Á 2.2 div. mil. e ao 
distr. de reer. e res. n.º 9, com a séde em Lamego. 

Arnaud (Manuel Pinheiro). Nat. de Lisboa, 
viveu no seculo xvir. Formou-se em jurispruden- 
cia na Universidade de Coimbra. Cultivou a poc- 
sia e deixou em estylo burlesco 76 oitavas no 
tomo ıv da «Fenix, renascida» 1721, e diversas 
fabulas, sonetos, etc., 1674 a 1692. 

Arnaud de Medeiros (Filippe). Bacharel em 
direito pela Universidade de Coimbra. Advogado 
da Casa da Supplicação em Lisboa. Ignora-se a 
terra da sua naturalidade e a data do naseimento; 
fal. em Lisboa a 9 de novembro de 1838. Foi o 
defensor dos réos na conspiração de 1817, e tra- 
balhou bastante para livrar da morte essas vieti- 
mas do despotismo. Foi um liberal enthusiasta, 
lauçando-se com ardor na politica em 1820. Ter- 
minada a guerra civil, retirou-se á vida privada, 
falleeendo na obseuridade, em 1838. Escreveu: 
Memoria sobre a possibilidade c meios de pagar a 
divida do Estado, Lisboa, 1820; Reflexões sobre os 
acontecimentos do dia 11 e noute do dia 17 do cor- 
rente mez de novembro de 1820 offerecidas à Nação, 
Lisboa, 1820; Allegação de facto e direito, feita no 
processo em que por accordão do Juizo da Inconfi- 
dencia e Commissão especialmente constituida, foi 
nomeado para defender os pronunciados como réos 
da conspiração denunciada em Maio de 1817, 
Lisboa, 1820. 

Arneirão. Pov. ua freg. de S. Salvador, de Si- 
nes, cone. de S. Thiago de Cacem, distr. de Lis- 
boa. || Monte na freg. de 5. Salvador, e conc. de 
Odemira, distr. de Beja. 
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Arneirinho. Pov. na freg. de N. S." da Concci- 
ção, de Azinheira dos Barros, conc. de Grandola, 
distr. de Lisboa. || Pov. na freg. de Santa Cruz, 
de S. Thiago de Cacem, distr. de Lisboa. || Pov. 
na freg. de S. Domingos, cone. de S. Thiago do 
Cacem, distr. de Lisboa. || Pov. na freg. de S. Sal- 
vador, de Sines, conc. de S. Thiago do Cacem, 


distr. de Lisboa. || Monte na freg. de N. S." d'As- | 


sumpção, de Abella, conc. de S. Thiago do Cacem, 
distr. de Lisboa. 

Arneirixo. Pov. na freg. de S. Domingos, conc. 
de S. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. 

Arneiro (José Augusto Ferreira da Veiga, vis- 
conde de). Official da ordem de S. Thiago, do me- 
rito litterario, scientifico c artistico; addido ho- 
norario de legação; membro da Sociedade dos 
Compositores Dramaticos, de França; bacharel 
formado em direito pela Universidade de Coim- 





bra, grande proprictario e distineto compositor | 


de musica. N. em Macau a 22 de novembro de 
1838, e fal. em San Remo, cidade da Italia, a 7 
de julho de 1903. Era filho de Joaquim José Fer- 
reira da Veiga, natural de Braga, uegociante de 
grosso tracto e capitalista cm Macau e em Lis- 
boa, importante proprietario. Foi casado duas 
vezes; ignoramos o nome da primeira senhora; 
a segunda foi D. Joanna Ulmann Veiga, filha de 
Jacob Ulmann, subdito hollandez, e de sua mu- 
lher, D. Rosa Ulmann. D. Joanna falleceu ha bas- 
tantes annos em Bemfica. O visconde d'Arneiro 
cra filho do segundo matrimonio. Matriculou-se 
na Universidade de Coimbra cm 1855 e seguiu o 
curso de direito, sahindo bacharel em maio de 
1859. Em verdes annos mostrou logo grande 
vocação para a musica, e no tempo de estudante 
já sc apreseutava 
como distincto musi- 
co, sendo-lhe confia- 
da a direcção musi- 
cal do theatro Aca- 
demico, distineçã 
devida à sua reco- 
uhecida competen- 
cia. Estudou os pri- 
meiros rudimentos 
com o mestre de ca- 
pella da Sé, Autonio 
José Soares, um bom 
musieo, autor de di- 
versas composições 
para o theatro; har- 
mouia e composição 
com o professor da 
orchestra de S. Car- 
los, Manuel Joaquim 
Botelho; contraponto c fuga com Vicente Schirri, 
que tambem foi director da orchestra do referido 
theatro. Quando concluiu o curso na Universida- 
de, era já um pianista distincto, e tornou-se bem 
conhecido por varias composições musicaes. A 
sua estreia, como compositor, foi uma pequena 
opereta, intitulada: A questão do Oriente, que se 
cantou no theatro Academico, em cujo desempe- 
nho tomou parte o laureado estudante ; seguiu-se 
uma missa em sol maior à quatro vozes e a or- 
gão, e uma novena a S. Vheotonio. Voltando para 
Lisboa, abriu banca de advogado, em que se dis- 
tiuguiu tambem, encarregando se d'algumas cau- 
sas ilificeis, Se a paixão pela musica o não des- 
viasse da advocacia, o fóro teria tido no visconde 
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d'Arnciro uma das suas mais brilhantes glorias. 
Apesar de já ser conhecido como pianista de pri- 
meira ordem, accentuou-se aindr mais a sua re- 
putação de compositor com uns trechos, que ti- 
veram grande voga nas salas e no mundo musi- 
cal; um Scherzo em mi bemol, uma Polonaise de 
concert e os Refrains du printemps. Entrando na 
politica, o visconde d'Arneiro foi cleito deputado 
per Sabugal, na legislatura de 1861 a 1864. Ape- 
sar dos seus trabalhos parlamentares, continuou 
a dedicar-se á musica, e cm 2 de março de 1865 
apresentou no theatro de S. Carlos um bailado 
phantastico, com o titulo de Ginn, que obteve 
calorosos applausos. Em seguida partiu para Ita- 
lia a estudar e a cultivar a sua arte favorita. No 
anno de 1870 compoz um Te-Deum, que a Socie- 
dade Orphconica de Lisboa executou em 18:1, na 
na festa de N. S. da Conceição, ua egreja de 
Santa Catharina. Este Te-Deum era uma obra 


| prima, e foi cantado em S. Carlos no anno so- 


guinte, n'um concerto de distinctos amadores. 
Mais tarde exccutou-se em Paris, com o titulo de 
Symphonie Cantate, obtendo grande exito, e me- 
receudo os maiores clogios dos criticos francezes, 
que o consagraram como compositor. Em Pa- 
ris apresentou depois uma opera de Es 
vulto, cujo libreto foi escripto pelo poeta francez 
Jean Jacques Magne. Esta opera, que tem 4 actos, 
cantou-se cm § Carlos no dia 31 de março de 
1876, com o titulo de: O prodigio ou o elixir da 
mocidade. O exito foi muito lisongeiro e enthu- 
siastico. Nos finacs dos actos, fóram chamados 
todos os interpretes e o maestro, a quem o pu- 
blico dispeusou os mais phreneticos applausos. O 
desempenho da opera nada deixou a desejar, al- 
guus dos trechos fôram bisados. O visconde d'Ar- 
nciro foi muito felicitado pelos seus amigos, que 
lhe offereceram lindas corõas de louro com bagas 
de ouro. A opera repetiu-se apenas uma vez, no 
dia 2 de abril, por estar a findar a epoca lyrica. 
N'essa noite, el-rei D. Luiz, que assistira ås duas 
audições, mandou chamar o illustre maestro por- 
tuguez ao seu camarote, e declarou-lhe que teu- 
cionava agracial-o com o habito da ordem de 
S. Thiago. O visconde d'Arneiro partiu depois 
para Italia, onde residia com mais frequencia, e 
apresentou a sua opcra no theatro Dal Verme de 
Milão. O viscoude d'Arnciro era muito conside- 
rado no estrangeiro em todo o mundo musical, 
seudo tido por autoridade. Em Italia, no tor- 
neio internacional da exposição de Milão, em 
1881, foi convidado, juntamente com o maestro 
Pontechi e outro dos mais afamados de Italia, 
para fazer parte do jury encarregado de conferir 
os premios á musica dramatica. O visconde, po- 
rém, declinou essa honra, em consequencia de 
tambem ser um dos expositores. À opera Derelita 
foi premiada pelo jury, depois de muita discussão, 
com o primeiro premio, a medalha de ouro, ape- 
sar d'úquelle certame terem concorrido al- 
guns já laureados maestros. Em 14 de março de 
1585 ouvin-se em S. Carlos essa opera do di 
tincto compositor portuguez. O libreto é de Pa- 
ravicini, ¢ a opera é cheia de situações dramati- 
cas, em que o seu autor teve largo ensejo de 
evideuciar as suas faculdades de compositor. O 
successo foi collossal, como era de esperar. O vis- 
conde d'Arneiro, desde então conservou-se uo es- 
trangeiro, entregando-se aos dedicados cuidados 
da educação artistica de sua filha adoptiva, Mary 
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Arneiro, que é já hoje nma das mais considera- 
das cantoras, e que"se estreou em S. Carlos, no 
Fausto, a 10 de dezembro de 1891. Consta que o 
«istiucto maestro tinha concluido outra opera, in- 
titulada: Dom Bibas, cujo libreto é extrahido do 
Bobo, uotavel romance historico de Alexandre 
Ilereulano. Destinava esta opera para um dos 
principaes theatros d'Italia. O titnlo de visconde | 
foi-lhe conferido por cl-rei D. Luiz, pelo deereto 
de 17 e carta de 20 de julho de 1870. O visconde 
d"Arneiro casou em 1859 com D. Virginia Fran- | 
eisca da Silva, filha de Manuel Gonçalves da Sil- 
va, negociante de grosso tracto e capitalista de 
Macau e de Lisboa, e de sua mulher D. Francis: 
ca Josepha de Castro Silva. Era irmão de D. Ma- 
ria Rosa d'Aranjo Veiga, filha do primeiro ma- 
trimouio de seu pae, a qual casou com o falleci- 
do visconde dos Olivaes, Antonio Theophilo de 
Aranjo (V. Olivaes). Tinha tambem por irmãos: 
Joaquim José Ferreira da Veiga, que foi com- 
mendador da ordem de N. S.* da Conceição, c 
casou com D. Marianna Sarmento Ottolini, filha 
do conselheiro José Cupertino d'Aguiar Ottolini 
(V. este nome), fallecido em Italia; D. Paulina 
Francisca Ferreira da Veiga, que casou com An- 
tonio Alves de Sousa Guimarães, fidalgo da Casa 
Real, filho 'dos condes de Bolhão (V. este titulo) ; 
Carlos Mannel Ferreira da Veiga, bacharel for- 
mado em direito pela Universidade de Coimbra; 
João e Jorge Ferreira da Veiga, cantores distin- 
ctos, já fallecidos, e D. Maria Elisa Ferreira da 
Veiga, que casou com o 1.º visconde d'Ottolini, 
Manuel Sarmento Ottolini. 

Arneiro. Pov. na;freg. de N. S.: dos Praze- 
res, de Aldeia Gallega da Merceana, conc. de 
Alemquer, distr. de Lisboa. Houve n'esta povoa- 
ção a capella do Espirito Santo, que está toda 
arruinada; tinha annexo um hospital, que tam- 
bem já não existe. Em frente está uma magnifi- 
ca propriedade, que pertencia la perto de 30 an- 
nos a Francisco da Costa Leal. || Pov. na freg. 
do S. Vicente, d'Alcabideche, conc. de Cascaes, 
distr. de Lisboa. || Pov. na freg. de S. João Ba- 
ptista, de Almansil, conc, de Loulé, distr. de Faro. 
|| Pov. na freg. de N. S.* d'Assnmpção, de Alte, 
conc. de Loulé, distr. de Faro. | Pov. na freg. de 
Santo André, cone. de S. Thiago do Cacem, distr. 
de Lisboa. || Pov. na freg. de Santa Suzana, de 
Carapinheira, conc. de Montemór-o-Velho, distr. 
de Coimbra. || Pov. na freg. de S. Migucl, de Col- 
meias, conc. e distr. de Leiria. || Pov. na freg. de 
Santa Cruz, cone. de S. Thiago do Cacem, distr. 
de Lisboa. || Pov. na freg. de S. Domingos, conc, 
de S. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. || Pov. 
na freg. de S. Domingos de Rana, conc. de Cas- 
caes, distr. de Lisboa. | Pov. na freg. de N. S.º da 
Purificação, de Freixianda, cone. de V. N. de 
Ourem, distr. de Santarem. || Pov. na freg. de 5. 
Thiago de Litem, conc. de Pombal, distr. de Lei 
ria. || Pov. na freg. de S. Clemente e conc. de 
Loulé, distr. de Faro. || Pov. na freg. de N. S. da 
Luz, de Maceira, cone. e distr. de Leiria. || Pov. 
na freg. de S. Miguel do Rio Torto, conc. de Abran 
tes, distr. de Santarem. || Pov. na freg. de Santa 
Maria, e conc. d'Odemira, distr. de Beja. || Pov. na 
freg. de S. Francisco de Assis e cone. de Ponte de 
Sôr, distr. de Portalegre. || Pov. na freg. de N- 
5.º d'Assumpção, de Querença, cone. de Loulé, 
distr. de Faro. || Pov. na freg. de S. Sebastião, 
de Salir, conc. de Loulé, dist. de Faro. || Pov. na | 
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freg. e conc. de S. Thiago, de Tremez, cone. e distr. 
de Santarem. || Pov. na freg. de Santo Izidoro. 
conce. de Mafra, distr. de Lisboa. || Casaes na freg, 
de S. Miguel, de Milharado, conc. de Mafra, distr. 
de Lisboa, || Casal na freg. da Exaltação da Santa 
Cruz, cone. da Batalha, distr. de Leiria. || Casal na 
freg. do Senhor Jesus, do Carvalhal, cone. d'Obi- 
dos, distr. de Leiria. || Casal na freg. de S. Pedro, 
de Dois Portos, conc. de Torres Vedras distr. de 
Lishoa. | Casal na freg. de S Julião do Tojali- 
nho, conc. de Loures, distr. de Lisboa. || Casal na 
freg. de Santa Maria, e conc. de Loures, distr. de 
Lisboa. || Casal na freg. de S. Mignel, de Martin- 
xel, conc. d'Abrantes, distr. de Santarem. || Casal 
na freg. de N. S.a da Conceição, de Moita dos Fer- 
reiros, conc. de Lourinhã, distr. de Lisboa. || Ca- 
sal na freg. de S. Pedro, de Palmella, cone. de 
Setubal, distr. de Lisboa. || Pov. na freg. de S. Pe- 
dro da Cadeira, cone. de Torres Vedras, distr. de 
Lisboa. || Herdade na freg. de N. S. da Concei- 
ção, de Cabrella, cone. de Montemór-o-Novo, distr. 
d'Evora. || Morta na freg. de N. 8.º Assumpção, 
e cone. de Grandola, distr. de Lisboa, || Monte na 
freg. de Santo Amaro, conc. de Fronteira, distr, 
de Portalegre. || Monte na freg. de Santo André. 
cone. de S. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. 
|| Monte na freg. de Santa Suzana, de Mombeja, 
conc. e distr. de Beja. | Monte na freg. de S. Si- 
mão, de Pé da Serra, conc. de Niza, distr. de Por- 


| talegre. || Montinho na freg. de S. Salvador, de 


Sines, conce. de S. Thiago do Cacem, distr. de Lis- 
boa. || Quinta na freg. de S. Pedro, de Sebal Gran- 
de, cone. de Condeixa-a-Nova, distr. de Coimbra. 

Rio da prov. da Extremadura, que nasce em 
uns brejos proximo aos logares de Espinheiro e 
Arneiro de Milhariças, termo de Pernes. Tem 
6 k. de curso e mette-se no Alviella, junto á ponte 
de Pernes, com o nome de rio do Porto de Cen- 
teio. Nas suas margens ha muitas vinhas e arvo- 
res de fructo e silvestres, sendo cultivadas em 
parte. Tem duas pontes de cantaria lavrada, de 
um só arco; uma na Gésteira e ontra junto à sua 
foz, chamada de Pernes. Faz mover lagares de 
azeite, moinhos, e réga. Suas aguas e pescarias 
fóram sempre livres. Reecbe os ribeiros do Tôco, 
Gésteira e S. Miguel, além d'outros menores. 

Arneiro do Alto. Casal ua freg. do Espirito 
Santo, de Valle de Cavallos, cone. da Chamusca, 
distr. de Santarem. 

Arneiro de Arreganha. Pov. da freg. de S. 
João Baptista, de S. João das Lampas, cone. de 
Cintra, distr. de Lisboa. 

Arneiro de Baixo e de Cima. Duas quintas 
na freg. de S. Pedro, de Azueira, conc. de Mafra, 
distr. de Lisboa. 

Arneiro da Batalha, Casal na freg. de S. João 
Baptista, de S. João da Ribeira, conc. de Rio 
Maior, distr. de Santarem. 

Arneiro dos Borralhos. Poy. da freg. de N. 
S. da Purificação, de Achête, cone. e distr. de 
Santarem. 

Arneiro Branco, Na Ribeira dc Morgancl, 
freg. de S. Salvador, de Sines, conc. de 5. Thiago 
do Cacem, distr. de Lisboa. || Casal na freg. de 
N. 3.º d'Alva, concelho d'Aljeznr, districto de 
Faro. 

Arneiro Branco de Bemparece, Pov. na freg. 
de S. Salvador, de Sines, conc. de S. Thiago do 
Cacem, distr. de Lisboa. 

Arneiro dos Canafechaes. Pov. na freg. de 
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S. Pedro, de Melides, core. de Grandola, distr. de 
Lisboa. 

Arneiro da Carreira. Pov. na freg. de N S. 
das Febres, cone. de Cantauhede, cone. de Coim- 
bra. A pov. do Arneiro ficou pertencendo inte- 
gralmente ao conc. de Mira, assim como outras 
povoações desannexadas do conc. de Cantanhede. 


Arneiro do Cepo. Pov. da freg. de S. João | 
Baptista, de Seixo de Gatões, cone. de Moute- | 


mór-o-Velho, distr. de Coimbra. 

Arneiro Gallego, Pov. na freg. de S. Bartho- 
lomeu da Serra, cone. de S. Thiago do Cacem, 
distr. de Lisboa. 

Arneiro Grande. Pov. na freg. de S. Domin- 
sos, cone. de S. Thiago do Cacem, distr. de Lis- 
boa. || Pov. na freg. de N. 8.º da Oliveira, de Sa- 
mora Correia, cone. de Benavente, distr. de San- 
tarem. 

Arneiro da Judia. Pov. na freg. de Santo 
m conc. de S. Thiago do Cacem, distr. de Lis- 

oa. 

Arneiro da Lage. Pov. da freg. de S. Bartho- 
lomeu, de Bennafrim, conc. de Lagos, distr. de 
Faro, 

Arneiro dos Marinheiros. Pov. da freg de 
N. João, de S. João das Lampas, cone. de Cintra, 
distr. de Lisboa. 

Arneiro do Meio. Pov. na freg. de S. Pedro, 
de Melides, cone. de Grandola, distr. de Lisboa. 

Arneiro das Milhariças. Pov. c freg. de 5. 
Lourenço, da prov. da Estremadura, conc., com. e 
distr. de Santarem, patr. de Lisboa; 898 hab. e 
181 fog. Tem escola do sexo mase. A pov. dista 
19 k. da séde do cone. Pertenceu á comarca de 
Torres Novas, conc. de Pernes até 1855, e desde 
então ficou sendo da com. e cone, de Santarem. 
Chama-se Arneiro por causa do seu solo areento, 
e das Milhariças, por ser o nome d'uma aldeia 
inuito antiga que existe aqui. A matriz era uma 
ermida feita pelos moradores, cuja constrneção 
começou em 1608 e se concluiu em 1610. Foi feita 
freguezia a 10 de fevereiro de 1694 pelo dr. João 
de Mattos Henriques, ‘prior de N. S. dos Anjos, 
Villa Verde, visitador pelo arcebispo de Lisboa 
e cardeal P. Luiz de Sousa; no dia 11 do refe- 
rido mez de fevereiro deu posse da egreja ao cu- 
ra, qne ficou sendo parocho. Até 1834 apresentava 
este cura o vigario de Pernes, de cnja freg. se ha- 
via separado. N'esta povoação estava o convento 
de S. João Baptista, fundado em 1583 por I). João 
PAlencastre. Arneiro das Milhariças pertence à 
L.a div. mil. e ao distr. de recrutamento e reserva 
n.º 16 com a séde em Lisboa. 

Arneiro Negro (Casal do). Na freg. do Espi- 
rito Santo, de Valle de Cavallos, cone. da Cha- 
musea, distr. de Santarem. 

Arneiro da Rocha, Pov. na freg. de S. Sebas- 
tião, de Salir, cone. de Loulé, distr. de Faro. 

Arneiro de S. João, Pov. na freg. de S. Sal- 
vador, de Maiorca, cone. da Figueira da Foz, distr. 
de Coimbra. 

Arneiro de Sazes. Pov. da freg. de S. Mame- 
de, de Quiatos, cone. de Figueira da Foz distr. de 
Coimbra. 

Arneiro do Seixo. Pov. na freg. de S. Domin- 
gos, conc. de 5. Thiago do Cacem, distr. de Lis- 
boa. 

Arneiro do Tecelão. Pov. na freg. do N. 5.: 
do Pranto, de Arazede, cone. de Montemór-o-Ve- 
lho, distr. de Coimbra. 
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| Arneiro do Touro. Monte ua freg. de Santo 
| Antouio, de Couço, cone. de Coruche, distr. de 
| Santarem. 

Arneiro Velho (Quintu do). Na freg. de Santa 
Suzana, de Maszial, cone. de Torres Vedras, distr. 
de Lisboa. 

Arneiros. Pov. na freg. de N. S." da Consola- 
são do Castello e conc. de Cezimbra, distr. de 
Lisboa. || Pov. na treg. de S. Pedro, de Melides, 
cone. de Grandola, distr. de Lisboa. || Pov. na freg. 
de S. Martinho, e cone. de Pombal, distr. do Loi- 
ria. || Pov. na freg. de S. Mamede, de Ventosa, 
conc. de Torres Vedras, distr. de Lisboa. || Pov. 
na freg. de N. S.a da Conceição, e conc. de V. N.a 
de Portimão, distr. de Faro. | Casal na freg. de 
Santo Justo, de Amial, cone. e distr. de Coim- 
bra. || Casal na freg. de S. Lucas, de Freiria, cone. 
de Torres Vedras, distr. de Lisboa. | Monte na 
freg. de N. S.yda Encarnação, de Raposeira, cone. 
de Fila do Bispo, distr. de Faro. | Quinta na freg. 
de Santa Maria Magdalena, de Tureifal, cone. 
de Torres Vedras, distr. de Lisboa. 

Arneiros de Baixo, Herdade na freg. de N. 
5. da Apresentação, de Lavre, cone. de Monte- 
mór-o-Novo, distr. d'Evora. || Monte na freg. de 
N. S. Assumpção, de Abella, conc. de S. Thiago 
do Cacem, distr, de Lisboa. 

Arneiros do Castanheiro. Pov. na freg. de 
S. Salvador, de Sines, conc. de S. Thiago do Ca- 
cem, distr. de Lisboa. 

Arneiros de Cima. Ierdade na freg. de N. 5 
da Apresentação, de Lavre, conc. de Montemór- 
o-Novo, distr. d'Evora. 

Arneiros de Fóra. Pov. na freg, de S. Salva- 
dor, de Maiorca, cone. de Figueira do Foz, distr. 
de Coimbra. 

Arneiros da Gafaria, Pov. na freg. de N. 5.º 
da Uonceição, de Vermoil, cone. de Pombal, distr. 
de Leiria. 

! Arneiros Grandes. Monte na freg. de N. 5. 
d'Assumpção, de Abella, eonc. de S. Thiago do 
! Cacem, distr. de Lisboa. 

Arneiros do Outeiro. Monte na freg. de N. 5.º 
d'Assumpção, de Abella, conc. de S. Thiago do 
Cacen, distr. de Lisboa. 

Arneiros da Urgueira. lov. na freg. de N. 
Sa da Purificação, de Olival, cone. du V. N.* 
d'Ourem, distr. de Santarem. 

Arneiros da Vinha. Monte na freg. de N. 5.º 
"Assumpção, de Abella, conc. de S. Thiago do 
Cacem, distr. de Lisboa. 

Arneirós (Antonio Pinheiro da Fonseca Osorio 
Vieira da Silva, 1.º visconde de). Fidalgo da Casa 
Real, por suecessão a seus matores; 5.º adminis- 
trador do vinculo ou capella de N. 5º do Pilar, 
situada nos suburbios de Lamego; bacharel for- 
mado em direito pela Universidade de Coimbra, 
proprietario abastado em Lamego ce seu termo. 
N. a 16 d'agosto de 1824, Era filho de Joaquim 
Antonio Pinheiro da Fonseca Vieira da Silva, fi- 
dalgo da Casa Real, por snecessão a seus maio- 
res, 4.° administrador, por sucecessão, do viuculo 
ou capella de N. 8.º do Pilar, condecorado com a 
medalha por duas campanhas da guerra peninsu- 
lar; tenente-coronel effeetivo, e depois coronel 
aggregado ao regimento de milicias de Lamego ; 
abastado proprictario, casado vom 1). Anna Ade 
laide Osorio «de Magalhães Cabral Soares Machu- 
ca, filha de Antonio Osorio Soares Macimea de 
Aragão Cabral, fidalgo da Casa Real. O visconde 
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d'Arneirós contava tambem nos seus ascenden- | 
tes, da parte de seu pae, homens muitos distiu- | 
ctos: Francisco Antonio Pinheiro da Fonseca 
Vieira da Silva, João Pinheiro da Fonseca, Ma- | 
nuel Pinheiro da Fonseca (V. estes nomes). O vis- 
conde dArneirós exerceu por muitos annos diffe- 
rentes cargos administrativos como o de presi- 
dente e vereador da camara municipal de Lame- | 
ão vogal e presidente da junta geral do districto 

le Vizeu. Foi deputado na legislatura de 1852, 
na de 1853 a 1856, na de 1860 a 1861, e na de 
1861 a 1864. Casou em 1849 com D. Maria Can- | 
dida de Araujo Martius Sarmento, filha de Fran- 
cisco Joaquim da Gama Moraes Sarmento, e de 
sua mulher, D, Joaquina Rosa de Araujo Martins. 
O titulo de visconde foi concedido em sua vida 
por decreto de 23 de dezembro de 1870 e carta 
de 7 de janeiro de 1871, O alvará concedendo o 
respectivo brazão tem a data de 12 de março de 
1737: Um escudo partido em pala; na primeira 
as armas dos Silvas, em campo de prata um lcão 
vermelho rompente; na segunda pala, as armas 
dos Vieiras, em campo vermelho seis viciras de 
ouro em duas palas. Timbre, am leão vermelho 
andaute, e por differeuça uma brica azul com um 
trifolio de ouro. 

Arneirós, Pov. na freg. de S. Sebastião, de V. 
N.º de Souto d'El-Rei, conc. de Lamego, distr. de 
Vizeu. Foi couto, do qual era cabeça a villa de 
Souto d'El-Rei, ou Villa Nova do Souto El-Rei. 
Sendo extineto este couto, que era dos bispos de 
Lamego, se tirou à villa a categoria, que tinha | 
conservado desde o tempo de D. Diniz, ficando | 
reduzida a aldeia. Parece que nunca teve foral. 
E' ainda cabeça do antigo viscondado do seu no- 
me. V. Villa Nova de Souto d' El-Rei. 

Arnella. Pov. no freg. de S. Martiuho, de Sar- 
doura, conc. de Castello de Paiva, distr. d'Aveiro, 

Arnellas. Pov. na freg. de N. S.* d'Assumpção, | 
de Olival, cone. de V. N.º de Gaia, distr. do Por- 
to. Está situada na margem esquerda do Douro, 
cm fórma de amphitheatro. Até 1834 pertenceu 
ao conc. da Feira e ao couto de Crestuma. È um 
porto muito importante para o commercio de vi- 
nhos, de que ha ali varios armazens. Pela povoação 
passa um pequeno ribeiro do seu nome, que ser- 
via de divisão: ao E. do ribeiro era da freg. do 
Olival, couto de Crestuma, conc. e com. da Feira, 
e ao O. era da freg. e couto d'Avintes, conc. de 
V. Na de Gaia, com. do Porto. Confinavam | 
tambem aqui, servindo o mesmo ribeiro de divi- 
são, as provincias da Beira Alta e do Minho, fi- 
cando a Beira Alta a E. do ribeiro, e o Minho a 
O. Ainda o mesmo ribeiro dividia o governo das 
armas de Almeida do do Porto, e a correição de 
Esgueira da d'esta cidade. Terminava tambem 
n'este ribeiro o condado d'Avintes. Hoje sómente 
divide a freg. de Avintes da do Olival. A pov. 
actual foi edificada, em 1540, sobre as ruinas da 
autiga. Arnellas está em sitio fertil, aprazivel e | 
pittoresco, mirando-se nas aguas do Douro, e é | 
una das mais bonitas povoações que existem nas | 
margens d'este rio. Tem uma capella muito boa, | 
a qual foi construida, segundo consta, com o tri- | 
buto especial d'um real em cada quartilho de vi- | 
nho e outro real em cada raza de sal que se ven- 
desse no couto de Crestuma, por mercê de D. João | 
V. Lançou-se-lhe a primeira pedra a 20 d'outubro | 
de 1723, c resou-se a primeira missa na quiota- 
feira d'Ascenção do auno de 1727. || Pov. na freg. | 
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de S. Pedro, d'Avintes, conc. de V. N.º de Gaia, 
distr. do Porto. || Pov. na freg. de S. Estevam, de 
Villela, cone. de Paredes, distr. do Porto. 

Arnes (Quinta de). Na freg. de S. Sebastião, 
de Alfarellos, conc. de Soure, distr. de Coimbra. 

Arnez. Armadura completa d'um homem d'ar- 
mas; coura, peito d'aço, gibão de ilhós, couraça. 
V. Armadura. 

Arnezado. Acontiado em arnez, armado com 
arnez. Podia tambem ser o cavallo arnezado, co- 
mo se diz na Ordenação Affonsina, 1 pag. 508. 

Arnoia. Pov. e freg. de S. João Baptista, da 
prov. do Minho, conc. e com. de Celorico da Bas- 
to, distr. de Braga; 1.740 hab. e 476 fog. A pov. 
dista 3 k. da séde do cone. Dá-se tambem a esta 
freg. o nome de S. João do Ermo d'Arnoia. Está 
situada entre montes, d'onde se descobrem diver- 
sas freguezias, Alguns escriptores querem que 
Arnoia fôsse a Celiobriga romana. O castello que 
fica sobre um alto monte, já em ruinas, consta 
que foi edificação dos moiros. A pov. pertencia á 
côroa, e é terra muito fertil. Tinha um convento 
da ordem benedictina, antiquissimo, que dizem 
ter sido construido por D. Arnaldo de Baião, pe- 
los annos de 995. Vê-se aqui uma sepultura de 
D. Monio, ou D. Moniuho Neo que foi ali eu- 
terrado em 1034. Pretendem alguus escriptores 
que fósse este o fuudador do convento, mas não 
parece ser exacto. D. Monio curiqueceu-o com 
muitas e valiosas doações. Era descendente de 
D. Arnaldo, e ascendente d'Egas Moniz, aio de 
D. Affonso Ieuriques. O convento era muito rico, 
foi senhor do couto de Rebordello e de muitas 


| rendas e terras, que perdeu no reinado de D. 


João I. O parocho da freguezia, vigario regular, 
era um dos mouges benedictinos do referido con- 
veuto, de apresentação trienal do seu prelado. Os 
scus rendimentos eram incertos. Na aldeia de 
Santo Abdou, d'esta freg. diz-se que existiu até 
1838 o solar do dr. João Pinto Ribeiro, um dos 
heroes da restauração de 1640. Arnoia pertence 
à 6.º div. mil. e ao distr. de recrut. de reser- 
va n.º 19, com a séde em Ghaves. || Pov. na freg 
do Espirito Santo, de Castello, cone. da Certã, 
distr. de Castello Branco; 1.457 hab. Tem cai- 
xa post. e fica a 55 k. da estação de Payalvo. 
Arnosa de Pampelido. Praia na costa de 
Portugal, duas legoas ao norte do Porto, duas ao 
sul de Villa do Conde, e legua e meia ao sul da 
pequena povoação de S. João do Miudello. Foi 
n'esta praia que desembarcou o exercito de D. 
Pedro ÍV no dia 8 do julho de 1832, e para com- 
memorar este facto se vê hoje ali um monumento, 
cuja primeira pedra foi lançada no dia 1 de de- 
zembro de 1840, sendo esta cerimonia feita com 
a maior solemnidade. O fallecido duque d'Avila 
e Bolama, então administrador geral do districto 
do Porto, foi quem teve idéa de erigir n'aquelle 
ponto um padrão commemorativo do desembar- 
quedas tropas constitucionaes. Em quanto aquelle 
magistrado esteve å testa do districto, as obras 
caminharam com bastante rapidez, mas depois fi- 
caram interrompidas por largo praso, e só em 
vista d'uma representação da camara municipal 
do Porto, em 1363, mandou o governo concluir o 
monumento, o qual se compõe d'uma pyramide de 
15 metros d'altura sobre uma base de 6 de lar- 
gura. Nas quatro faces do pedestal vêem-se di- 
versas inscripções, sendo a do lado do sul a da 
proclamação de D. Pedro ao exercito libertador, 
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e a do lado norte a relação dos corpos que eom- 
punham esse mesmo excreito, e os nomes dos eom- 
mandantes das fraeções em que se dividia na oe- 
easião do desembarque. A praia chama-se hoje 
Praia da Memoria. 

Arnoso (Bernardo Pinheiro Correia de Mello, 
conde de). Fidalgo da Casa Real, capitão do es- 
tado maior de engenharia, eavalleiro da ordem de 
N. S da Coneeição, commendador de Izabel a 
Catholica, de Hespanha; eavalleiro da ordem de 
S. Mauricio e S. Lazaro, de Italia; official ás or- 
dens d'el-rei senhor IDD. Carlos e seu seeretario 
particular, eseriptor contemporanco, ete. Nasceu 
em Guimarães, a 27 de maiode 1855. E' filho 
do segundo matrimonio do primeiro visconde de 
Pindella, João Maehado Pinheiro Corrêa de Mel- 
lo, fidalgo eavalleiro da Casa Real, do conselho de 
N. M., commendador da ordem de N. S.* da Con- 
ceição de Villa Viçosa (V. Pindella). Sua mãe, 
é a sr D. Eulalia Estelita de Freitas Rangel 
de Quadros, filha de Antonio Moreira Lopes Ma- 
chado, opulento ne- 
goeiante, e de sua 
mulher, D. Maria 
Emilia de Freitas de 
Mello e Castro Ran- 
gel de Quadros, O sr. 
eonded'Arnoso acom- 
panhou a Pekin, em 
1887, eomo scereta- 
rio, o sr. conselheiro 
Thomaz Rosa n'uma 





que tinha por fim ee- 
lebrar um tratado 
eom a China, e foi o 


nio do primeiro de 
dezembro do referido 
anno. È’ um apreeia- 
do eseriptor. Diz um 
dos seus biographos: «O conde d'Arnoso é de 





Conde de Arnoso 


missão diplomatica, | 


negociador do conve- | 


nascença, e teria de silo pelas imposições | 


da sua vida, o que os franeezes chamam um 
espirito prime-sautier e que nós ehamamos em 
portuguez, quando se trata do coração, um cora- 
çün ao pé da bocca. A intelligencia dentro delle 
está sempre de serviço, não tem ferias; e elle en- 
commenda-lhe em curtissimos prasos, as mais de- 
seneontradas tarefas. E' assim que o tenho visto 
tratar de negocios, apreciar homens e livros, es- 
crever elle proprio graciosos contos, encantado- 
ras peças de theatro, vivas notas de viagem, com 
uma velocidade de comboio expresso é com uma 
egual despretenção, felicidade, elegancia e gos- 
to. A sua obra litteraria é uma serie de instan- 
tanens do seu espirito, euja graça, cuja agudeza 
revelam, assim como os aetos da sua vida espe- 
lham o seu coração sempre em flagrante.» Sendo 
grande admirador do falleeido homem de lettras 
Eça de Queiroz, o sr. conde d'Arnoso foi um dos 
maiores influentes para que se levantasso um mo- 
numento à sua memoria, que breve será inau- 
gurado no largo do Quintela. O distincto fidalgo 


acompanhou Sua Magestade el-rei senhor D. Ca 


los a Inglaterra, em janeiro de 1901, por oeea: 
do falecimento da rainha Victoria, e foi as: 
às cerimonias da coroação do rei Eduardo VH, 
acompanhando sua alteza o principe senhor D, 
Luiz Filippe. Tambem fez parte da comitiva real 
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na viagem que suas magestades realisaram em 
junho de71901 ás ilhas dos Açôres e Madeira. O 
sr. conde d'Arnoso tem colloborado em diversos 
jornaes, e está publicando actualmente uns/arti- 
gos na Arte e a Natureza, publicação quinzenal 
do Porto, editores Biel & C.*. Nas E, in- 
seriu as suas notas da viagem a Pekin, em 1887, 
as quaes reuniu depois n'um livro eom o titulo de 
Jornadas pelo mundo, que publicou em 1895. E'uma 
obra euriosissima em que desereve a China e o 
Japão. A edição foi feita pela easa editora Ma- 
galhães & Moniz, do Porto. Pelo deereto de 28 de 
setembro de 1895 foi agraciado eom o titulo de 
conde d'Arnoso. Até então assignava-se sempre 
Bernardo Pindella em todos os sens trabalhos lit- 
terarios. O primeiro livro que publieou tern por 
titulo Azulejos, impressões da sua vida de cstu- 
dante na Universidade Coimbra. De braço dado, 
eseripto de parceria com o primoroso poeta sr. 
Conde de Sabugosa, edição da livraria Gomes, 
Lisboa, em 1594; A primeira nuvem, comedia em 
1 aeto, representada no theatro D. Amelia em 
maio de 1902, editada pela easa Ferin, de Lis- 
boa. Suave milagre, em 6 quadros, de collabora- 
ção com o distincto escriptor sr. Alberto d'Oli- 
veira. E' um delicado trabalho, baseado n'um 
eonto de Eça de Queiroz, que se representou no 
teatro de D. Maria, pela primeira vez, em 28 de 
dezembro de 1901, e se repetiu em bastantes noi- 
tes, obtendo sempre applausos, O Suave mila- 
gre foi tambem publicado, pela easa editora Fe- 
rin, em 1902, n'uma bella edição adornada de lin- 
das illustrações. 

Arnoso. Pov. e freg. de Santa Maria, da prov. 
do Minho, cone. e com. de V. N.: de Famalicão, 
distr. e arceb. de Braga. 795 hab, e 204 fog. A 
pov. dista 3. k. da séde do cone.‘ E’ fertil, e cria 
muito gado, prineipalnente bovino. O parocho 
era abbade de coneurso synodal fe tinha?def ren- 
dimento 3603000 réis. Pertence 4 3.º div. mil. e 
ao distr. de recrutamento e reserva n.º 8, com a 
séde em Braga. A egreja parochial está situada 
sobre uma collina. | Pov. e freg. de Santa Eula- 
lia, da prov. do Minho, conc. e com. de V Naide 
Famalicão, distr. e arecb. de Braga, 306 hab. e 
79 fog. A pov. dista 9 k. da séde do eone. O vi- 
gario era apresentado pelo deão da sé de Braga, 
e tinha o rendimento de 1308C00 réis, Pertenece 
à 3.º div. mil e ao distr. de recrutamento e re- 
serva n.º 8, com a séde em Braga. 

Arnoso Mosteiro. Pov. e freg. de Š. salva- 
dor, da prov. do Minho, cone. e eom. de V. Nide 
Famalicão, distr. e arceb. de Braga ; 203 hab, e 
41 fog. A pov. dista 8 k. da séde do cone. Per- 
tenee á 3.º div. mil. e ao distr. de reerutamento 
e reserva n.° 8, com a séde em Braga. O nome 
provém de ter ali existido um convento duplex, 
de benedictinos, fundado por S. Fructuoso, em 
642, destruido depois pelos moiros em 715 ou 
716, e reedificado no anno de 1067 por D. Gar- 
cia, filho de D. Affonso Magno. O eonvento 
foi supprimido cm 1495"pelo papa Alexandre VI, 
a pedido de D. João II, e o arcebispo D. Jorge 
da Costa, cardeal d'Alpedrinha, o uuiu depois ao 
de Pombeiro. Mais tarde foi mudado para Belem, 
do Minho, onde tinha uma grande quinta. Ha perto 
de duzentos annos supprimiu-se, tomando tudo 
de emprazamento o dr. Miguel Pinheiro Figuei- 
ra, conego da sé de Braga, passando depois a 
D. Izabel de Sousa Lima Figueira, ete. 
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Arnozella. Pov. e freg. de Santa Eulalia, da 
prov. do Minho, cone. e com. de Fafe, distr. e 
arceb. de Braga; 278 hab. e 79 fog. A pov. dista 
9 k. da séde do cone. Foi dos marquezes de Va- | 
lença. O parocho era vigario da apresentação dos | 
conegos regrantes de Santo Agostinho, do mos- 
teiro de Caramôs, c tinha de rendimento 403000 | 
réis. Pertence å 6.º div. mil. e ao distr. de recru- | 
tamento e reserva n.º 20, com a séde em Ama- 
rante. || Pov. na freg. de S. Martinho, de Campo, 
cone. de Santo Thyrso, distr. do Porto. || Pov. na 
freg. de S. Salvador, de Moure, conc. de Felguei- 
ras, districto do Porto. 

Arnozello. Pov. da freg. de N. S. d'Assum- 
pção, de Numão, conc. de V. N.º de Foscôa, distr. 
da Guarda. || Pov. na freg. de Santo Antonio, de 
Beira Grande, conc. de Carrazeda d' Anciães, distr. 
de Bragança. 

Aro. As terras visinhas d'uma cidade, ou villa 
grande, o seu termo e arredores. 

Aroal, Pov. da freg. de S. Sebastião de Boli- 
queime, cone. de Loulé, distr. de Faro. 

Árochas de Baixo, de Cima e do Meio. Tres 
montes na freg. de Santa Maria, cone. de Serpa, 
distr. de Beja. 

Aroeira. Pov. da freg. de N. S." da Piedade, | 
de Monte Redondo, conc. e distr. de Leiria. || Ca- 
saes na freg. de N. 8.º da Conceição, de Abitu- 
reiras, cone. e distr. de Santarem. || Casaes na 
freg. de N. S.* da Purificação, de Achete, cone. 
e distr. de Santarem. || Casal na freg. de S. Pe- 
dro, d'Alverea, cone. de Villa Franca de Xira, | 
distr. de Lisboa. || Casal na freg. do Senhor Je- 
sus, de Carvalhal, conc. d'Obidos, distr. de Lei- 
ria. || Casal na freg. de S. Pedro, de Palmella, 
cone. de Setubal, distr. de Lisboa. || Casal na freg 
de S. Salvador, e conc. de Torres Novas, distr. 
de Sastarem. || Casal da freg. de N. S. da Con- 
eeição, da Varzea, cone e distr. de Santarem. || 
Horta na freg. de S. Cucufate, de Villa de Fra- 
des, cone. da Vidigueira, distr. de Beja. || Monte 
na freg. de N. S. d'Assumpção, de Abella, eonc. 
de S. 'I hiago do Cacem, distr. de Lisboa. || Mon- 
te na freg. de N. S. da Conceição, de Alvalade, 
cone. de S. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. | 
Monte na freg. de Sant'Anna da Serra, d'Ourique, 
distr. de Beja. || Monte na freg. de S. Sebastião, 
de Bonavilla, cone. d'Aviz, distr. de Portalegre. 
| Monte na freg. de S. Thiago, e cone. de Castro 
Marim, distr. de Faro. || Monte na freg. de Santa 
Margarida da Serra, cone. de Grandola, distr. de 
Lisboa. || Quinta na freg. de S. Thiago, e cone. 
de Castro Marim, distr. de Faro. || Rio da Estre- 
madura, no bisp. de Leiria, o qual começa no si- 
tio de Nasce-Agua, por cima do logar de Fonte- 
Cova, freg. de Monte Reúondo, termo de Monte- 
mor-o-Velho. Nasce d'uns olhos d'agua muito 
abundantes. Primeiro chama-se Fonte Cova e de- 
pois Aroeira. Mette-se no rio Real, que vem de 
Leiria, no sitio das Pontes da Bajanca, junto ao 
logar da Anja, freg. de Corvide. No sitio d'Arocira 
tem uma boa ponte de cantaria. 

Aroeira de Baixo e de Cima. Montes na freg. 
de S. Miguel, de Adaval, conc. de Redondo, distr. 
de Evora. 

Aroeiras. Pov. na freg. de N. 5º das Neves, 
de Abiul, conc. de Pombal, distr. de Leiria. | Pov. 
na freg. de S. Bartholomeu, de Villa Chã, conc. de 
Pombal, distr. de Leiria. || Casal na freg. de N. 
Sa d'Assumpção, e cone. d'Azambuja, distr. de 
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Lisboa. || Monte na freg. de S. Theotonio, cone 
de Odemira, distr. de Beja. 

Aroenha. Ilorta na freg. de Santa Maria da 
Graça, e conc. de Monforte, distr. de Portalegre. 

Arões. Pov. e freg. de Santa Christina, da prov. 
do Minho, conc. e com. de Fafe, distr. e arceb. de 
Braga; 400 hab. e 81 fogos. A pov. dista 4 k. da 
séde do conc.; tem caixa post. O parocho, abbade, 
era apresentado pelo rei, por ser a egreja do real 
padroado e tinha de rendimento 2008000 réis. 
Arões pertence à 6.º div. mil. e ao distr. de re- 
crutamento e reserva n.º 20 com a séde em Ama- 
rante. || Pov. e freg. de S. Romão, da provincia do 
Minho, conc. e com. de Fafe, dist. c arceb. de 
Braga; 898 hab. e 203 fog. A pov. dista 6 k. da 
séde do cone. Tem caixa post. O parocho recebia 
de rendimento 2558000 réis, c era apresentado 
pela casa Bragança, que tinha o direito de pa- 
droado e grandes rendas. Pertence å 6.º div. mil. 
e ao distr. de recrutamento e reserva n.º 20, com 
a séde em Amarante. A egreja tem uma bella torre 
e dois campanarios. || Pov. e freg. de S. Simão, 
da prov. do Douro, conc. de Maeicira de Cambra, 
com. de Oliveira de Azemeis, distr. d'Aveiro, e 
bisp. de Vizeu; 1.772 hab. e 336 fog. Tem escola 
do sexo masc. e caixa post. A pov. dista 12 k. da 
séde do conc. Foi antigamente da com. da Feira. 
Está situada entre serras e montes muito altos. 


| E muito fertil, aprazivel, fresca e saudavel. Cria 


bom gado bovino, outro gado miudo e algumas 
colmeias. Ha tambem em Arões muita caça miuda. 
O parocho, abbade, era apresentado pela Casa do 
Infantado, á qual a freguezia pertencia. Tinha 
de rendimento 5608000 reis. A freg. da Junqneira, 
ha muitos annos extincta, estå annexada desde 
1702 å freg. de S. Simão, de Arões. A pov. per- 
tence à 5.º div. mil. e ao distr. de recrutamento e 
reserva n.º 2$ com a séde em Aveiro. |j Pov. na 
freg. de S. Gonçalo, de Mosteiró, cone. de Villa 
do Conde, distr. do Porto. 

Aroil de Baixo e de Cima. Duas pov.’ na freg. 
de S. Pedro, d'Almargem do Bispo, cone. de Cin- 
tra, distr. de Lisboa. 

Arondem on Araundem. Grande rio, o mais 
septentrional do territorio de Gôa, na India. Di- 
vide a provincia de Perném da de Saunt Warim, 
ou antigos dominios do Bonnsuló. Está situado na 
lat. N. 15.º 45" e long. E. 73.º 4' 3u” do meridiano 
de Greenwich. Tem de extensão 11 milhas e meia, 
e segue a direcção do noroeste. Toma a sua ori- 
gem na India ingleza, e, depois de banhar o limite 
norte de Perném desde Torxém até Querim, vae 
desaguar no Oceano Índico, entre Querim e a for- 
taleza de Tiracol. E’ navegavel por pequenas to- 
nas ou canoas desde Ugnem até Naibaga; che- 
gando ali a maré, torna-se navegavel por grandes 
tonas até “Viracol, onde dá entrada a patamarins 
e outras embarcações costeiras de menor lote. 
Conta de fundo na entrada 1 e meia a duas bra- 
ças e dentro do rio umas tres. Na margem es- 
querda do Arondem fica situada a Cassabé de 
Pezném, cidade e capital da mesma provincia. 

Arosa. Pov. e freg. de Santa Marinha, da prov. 
do Minho, conc. e com. de Guimarãcs, distr. e 
arceb. de Braga ; 286 hab. e 87 fog. A pov. dista 
18 k. da séde do conc. Tem caixa post. e pertence 
4 6.º div. mil. e ao distr. de recrutamento c rc- 
serva n.º 20, com a séde cm Amarante. Arosa pas- 
sou para o cone. de Povoa de Lanhoso por de- 
ereto de 14 d'agosto de 1895, e voltou para o de 
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Guimarães por decreto de 13 de janeiro de 1598. 

Pov. na freg. de S. João Eaptista, de Cavez, 
cone. de Cabeceiras de Basto, distr. de Prel 
Pov. na freg. de S. Thiago, de Lobão, cone. da 
Feira, distr. de Aveiro. 

Arosa de Baixo e de Cima. Duas povoações 
na freg. de S. Clemente, de Basto, cone. de Celo- 
rico de Basto, distr. de Braga. 

Arossim. Pov. da freg. de S. Thomé, no cone. 
de Salsete, na India. Dista 10 k. e meio da séde 
do cone. e está situada no littoral. 

Arouca (Antonio Mendes), Jurisconsulto. N. em 





1610; morreu na cidade de Angra do Heroismo | 


a 23 d'agosto de 1680. Aprendeu os primeiros ru- 
dimentos em easa de seus paes, e mostrou logo 
tal propensão para as letras, que, chegando à eda- 
de da adoleseencia,o mandaram estudar direito 
civil na Universidade de Salamanca, onde fez 





taes progressos, que era o espanto dos condisei- | 


pnlos c dos proprios professores. Ainda não tinha 
acabado o curso, quando voltou a Portugal, e con- 
tinnon então na Universidade de Coimbra os seus 
estndos, tornando-se tão profundo em jurispru- 
dencia, que aos 24 annos de edade receben o grau 
de bacharel com applauso de todos os cathedra- 
ticos. De Coimbra passou a Lisboa, entregando- 
se à advocacia, tornando-se logo notavcl em di- 
versas cansas. No largo periodo de trinta annos, 
dedicou-se aos traballos forenses, e aos seus ele- 
vados merceimentos deveu o ser eleito advogado 
da Casa da Supplicação. Antonio Arouca cera sem- 
pre consultado, e os seus conselhos considerados 
como oraculos; nas controversias mais graves 
chamavam-u'o como arbitro, por se conhecer que 
as suas resolnções procediam d'um juizo profundo 
e d'nm caracter recto. Tendo enviuvado, Antonio 
Arouca apaixonou-se tanto, que resolveu deixar 
o mundo, indo viver com os cremitas do Valle das 
Furnas na ilha de S. Miguel. Estes cremitas trans- 
ferirmn-se depois para a ermida de N. S. da 
Consolação, de Val de Cubaços. O illustre jnris- 
consulto trocon o sen nome pelo de Antonio d'As- 
sumpção, que conservon até ao fim da vida. 
N'aquelle eremiterio viveu durante quinze annos 
com a maior austeridade, entregne aos livros dos 
santos padres e da sagrada eseriptura. Sabendo 
então que, em Angra do Heroismo, morriam no 
lospital innitas pessoas, victimas da peste terri- 





vel que grassava n'aquella eidade, e que pelo mal | 


ser contagioso, viam-se ao desamparo, corren ve- 
lozmente em auxilio dos enfermos, tratando-os 
com todo o carinho e solicitude. Foi vietima da 
sua dedicação, fallecendo em Angra, onde ficou 
sepnltado. Deixou aos padres jesuitas do colle- 
gio de Ponta Delgada os livros que compoz e 
cujos manuseriptos se conscrvavam na bibliotheea 
do convento. São os seguintes: Anno devoto, ou 
devotas meditaçoens sobre todos os Evangelhos que 
se costumão cantar nu Igreja por todo o circulo do 
anno, 3 tom.; Meditaçoens pias, e observaçoens es- 
pirituaes sobre os ceuto c cincoenta Psalmos de 
David, 3 tom.; Peregrinação que costumam fazer 
os moradores da Ilha de S. Miguel visitando as 
Igrejas de Nossa Senhora; Peregrinação da alma 
seguindo os Passos de Christo Senhor Nosso, c con- 
templando os logares que santificou com sua pre- 
sença, e o que n'elles obrou, 8 tom.; Pias medita- 
coens, e contemplaçoens para se owrir com fruto o 
Sacrosanto Sacrificio da Missa ; Principios, e pro- 
gressos da Congregação dos Eremitaens do Valle 
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das Furnas da Ilha de S. Miguel, trausferidos de- 
pois para o Valle da Piedade. Esereven mais as 
seguintes obras qne fôram publicadas por um sen 
neto: Allegationes juris iu quibus quam plurime, 
«& valde utiles questiones in Lusitanio Tribuna- 
libus disceptate proponuntur, & juxta facti con- 
tingentiam pro advocationis numere enucleantur, 
Ulyssipone, 1690; Adnotationes practice ad li- 
brum fere primum Pandectarum Juris Civilis, in 
quibus per singulos textus, & versiculos ea tantum, 
quæ pro fori exercitio, & Lusitania: advocatiouis 
munere utilia visa sunt, omissis superfluis expen- 
duntur, insertis occurrentium materiarum per rc- 
gulas cum suis amplicationibus, & fallentijs, nou 
inutilibus tractatibus, Pars 1, Ulyssipone, 1701 ; 
Pars n, 1702. Traduziu do latim, do P. Hermano 
Jugo, da Companhia de Jesns, em portnguez : 
Desejos piedosos, e suspiros da Alma, 3 tom; Dia- 
l gos asceticos interlocutores a Sabedoria Divina, 
e seu Ministro Fr. Henrique Suso; A oração do 
Padre Nosso explicada com pias meditaçoens, e di- 
versos affectos das virtudes, e perfeição christã, 
traduzidas do livro Paradisus anime do P. Jacobo 
Merli da Companhia de Jesus. Antonio Mendes 
Arouca foi pae do grande theologo dr. Fr. Anto- 
nio da Madre de Deus, eremita de S. Paulo. 
Arouca (Domingos Corrêa). Fidalgo da Casa 
Real, commendador das ordens de Aviz e de N. 
S. da Conceição, governador civil e militar de 
Cabo Verde, brigadeiro do exereito do ultramar 
e vogal do conselho ultramarino, ete. N. em Cas- 
tro Marim, em 1790; fal. a 24 de janeiro de 1861. 
Foi alferes e tenente do regimento de milicias de 
Tavira, c passando em 1810 para Moçambique, 
serviu nos corpos d'aquella provincia, for com- 
mandante da companhia de Quelimane e gover- 
nador de Inhambane. Voltando de novo em feve- 
reiro de 1834, foi em junho de 1836 nomeado go- 
vernador de Cabo Verde, e n'aqnelle logar se 
conservou até principios de 1837. O tempo do sen 
governo foi nma epoca tumultnosa para a pro- 
vincia, nto só porque se repetiam ali as desor- 
dens de Portugal, mas tambem porque, ficando 
no archipelago o ex-governador Joaquim Pereira 
Marinho, este favoreceu, ou pelo menos não im- 
pediu as desordens, chegando algumas ilhas a re- 
eusar obediencia ao coronel Corrêa Aronca. Este 
official, depois de entregar o governo e de re- 
gressar a Portugal, publicou em 1837 uma Ez- 
posição dos seus actos, que Joaquim Pereira Ma- 





| vinho contradietou, o que deu logar a Domingos 


Corrêa Arouca publicar em 1842 um ontro folheto 
com o titulo de Desmentido, e no qual fazia um 
parallelo entre os sens actos e os do seu anteces 
sor no governo. Sendo promovido a brigadeiro 
em 1842, foi nomeado membro do conselho ultra- 
marino. Era fidalgo da Casa Real por alyará de 
4 de dezembro de 183t. Escreven: Exposição que 
faz ao Governo e à Nação o ex-(Governador civil e 
militar de Cabo Verde, ete., Lisboa, 1837; Des- 
mentido ús accusações feitas pelo ex-governador de 
Cabo Verde e de Moçambique, o sr. Joaquim Pe- 
reira Marinho, coutra Domingos Corrêa Arouca, 
ete. Com um parallelo entre os actos do accusador 
e as suas arguições, cte., Lisboa, 1542. 

Arouca (Frederico Gusmão Corria). Conse- 
lreiro d'estado cffectivo, ministro das obras pn- 
blicas e dos estrangeiros, par do reino, conselheiro 
do Tribal de Contas, advogado syndico da ca- 
mara mimnicipal de Lisboa, ministro de Portngal 
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em Londres, ete. N. em 1847, fal. no Graude Ho- 
tel do Mout'Estoril a 6 de março de 1902. Dou- 
torou-se na faculdade de direito ua Universi- 
dade de Coimbra, e, vindo depois para à capital, 
abriu banca de advogado em 1870. Começou a sua 
carreira publica sendo delegado na comarea de 
Cintra, mais tarde delegado do procurador régio, 
em Lisboa, e ajudante da procuradoria geral da 
corôa. Entrando na politica, filiou-se no partido 
regenerador, c foi eleito deputado, pela primeira 
vez, em 1878, pelo circulo do Cadaval, conser- 
vaudo sempre à sua cadeira no parlamento nas 
successivas legis- 
laturas, represen- 
tando nos annos de 
1887 a 18920 eir- 
eulo de Portalegre 
Em 1390, a con- 
vite do fallecido 
estadista Antonio 
de Serpa Pimen- 
tel, tomon parte 
no ministerio, ge- 
rindo a pesta das 
obras publicas, de 
14 de janeiro a 13 
de outubro. Por 
carta regia de 6 
d'abril de 1893 foi 
feito par do reino, 
tomando posse na 
camara respectiva 
a 12 de julho seguinte. Em 1593 entrou novamente 
no ministerio, sendo presidente do conselho o 
sr. Hintze Ribeiro, e dirigiu a pasta dos negocios 
estrangeiros, de 20 de dezembro de 1593 até 14 
de março de 1894. Em 30 de janeiro de 1896 foi 
nomeado enviado extraordinario e ministro ple- 
uipotenciario em Londres, para onde partin 
em 11 de fevereiro, servindo até 21 de jnlho, 
sendo exonerado a 4 do mez de fevereiro de 1897. 
Apezar de não pertencer ao corpo diploma- 
tico, o conselheiro Francisco Arouca fôra esco- 
lhido para aquelle elevado cargo, por ter dado 
provas de rara habilidade na gerencia da pasta 
dos estrangeiros; e substituiu o marquez de So- 
veral no alto posto que ocenpava na diplomacia 
portugueza e que tinha deixado para tomar conta 
da pasta dos estrangeiros. Pela queda do minis- 
terio voltou para Lisboa, sendo nomeado pouco 
depois conselheiro do Tribunal de Contas; em 1900 
teve tambem a nomeação de conselheiro d'Estado 
na vaga deixada por Barjona de Ireitas. Quando 
falleccu era vice-presidente da camara dos pa- 
res, advogado syndico do camara municipal, c 
vogal ua commissão executiva da Companhia dos 
Caminhos de Ferro. Tinha muitas condecorações 
nacionaes e estrangeiras, contando-se entre ellas 
a banda e grã-cruz de Pio 1x e a commenda e 
grã-eruz da ordem de Christo. Frederico Arouca 
foi orador notavel, sendo no parlamento o mais 
estrenno defensor da agricultura portugueza, 
questão que tratou com o mais profundo conhe- 
cimento, mostrando quanto a havia estudado. Era 
esta a sna especialidade parlamentar, fóra das 
questões puramente politicas. Em 1884 fôra rela- 
tor da reforma penal. Nos debates era bom argu 
mentador, e cntraya brilhantemente nas discns- 
sões, com muita cortezia, mas com um criterio 
firme, arguto, uma apreciação segura, com um 
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bom senso que o fazia subresair no exame das 
questões, ainda que estas fôssem das mais arduas 
c complicadas. Frederico Arouca gozava das maio- 
res sympatlias e a sua morte f o sentida. 
Arvuca, Villa da prov. do Douro, séde de conc- 
e de com., distr. d'Áveiro, bisp. e rel. do Porto. 
A comarca foi creada por decreto de 23 de feve- 
reiro de 1835, sendo considerada de 3.º classe 
pelo decreto de 2 de setembro de 1576, compondo- 
se dos jurados de Arouca, Canellas, Fermedo, e 
Sobrado, em virtude do deereto de 23 de dezem- 
bro de 1875. Tem nma só freguezia, cujo orago é 
S. Bartholomeu. E’ povoação antiquissima c 
póde afħrmar-se que foi fundada pelos gallo- 
celtas, cerea d'uns cinco sceulos antes da vinda 
de Christo; e isto porque a profusão de antus 
e mamôas, monumentos d'aquelles povos, fornecem 
4 historia o seu testemunho pétreo e de todo o 
ponto indiseutivel. Varios cyclos passaram sobre 
esta região deixando-a na obscuridade, de sorte 
que nem se conhece o seu valor no tempo dos pri- 
mitivos lusitanos. Assim permaneceu até 34 annos 
antes da era ehristã, em que Cesar Augusto fun- 
dou aqui uma eidade com o nome de Arauca, 
Aruca, ou Araducta, que se mudou depois em 
Arouca, dando-lhe o brilho e grandeza, que era a 
rubrica d'aquelle grande povo de conquistas. Foi, 
pois, uma cidade importante até ao anno 716 da 
era de Christo, epova em que os arabes a atacaram 
e destruiram quasi na totalidade. Nºesse tempo 
já existiam, que se saiba, duas freguezias em 
Arouca, a de S. Estevão do Valle de Moldes c a 
de S. Pedro, no mesmo loeal onde ainda se vê a 
capella, actualmente em ruinas. Sabe-se bem até 
que ponto estava então posta em pratica a cons- 
tante lueta dos defensores da fé contra os inficis. 
Em 1038 houve n'esta localidade um grande com- 
bate, ficando derrotadas as tropas do rei moiro 
de Lamego, Zadão Iben, por D. Fernando Magno 
de Castella e Leão, e o arrojado Ruy Dias de 
Bivar,o Cid (V. Arouca, batalha de). A comarca 
de Aronea foi muito extensa c importante pelos 
annos de 1080, e estava governada por D. Egas 
Hermigio, tio de Egas Moniz. 1). Affonso lenri- 
ques deu foral a esta villa em abril de 1151, o 
qual foi confirmado por seu 
neto D. Atffqnso II, em Coim- 
bra, em novembro de 1217, 
D. Mannel deu-lhe foral novo, 
em Lisboa, a 20 de dezembro 
de 1513. Ha quem esteja eon- 
vencido de que a primitiva 
villa foi na aldeia de Burgo, a 
1500 m. a deste de Arouca. 
Funda-se esta supposição na 
existencia de certos distin- 
etivos de antiga importancia, 
que se encontravam no Burgo 
ainda ha pouco tempo. Effectivamente, ha cerca de 
36 annos, viam-se de pé as paredes da easa da 
camara e o pelourinho, testemunho de ter sido ali 
comarca ou couto; tudo isso foi removido quando 
se construiu a estrada para Oliveira de Azemeis. 
Se assim era, não logrou grande importancia, | 
porque de nenhuma fonte consta que tivesse ha- 
vido foraes n'esta terra, quando os primciros sc- 
nhores do paiz se não descuidavam em fazer do 
foral uma attracção para chamar familias e po- 
voarem as localidades que iam conquistando aos 
moiros. Tambem ha opiniões de que a primitiva 
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Arouca estava situada onde hoje se encontram a 
aldeia e a capella de S. Pedro. O quo não soffre 
duvida é que foi ali a primeira matriz de Arouca, 
porque de 716 a 1708 o orago da freguezia era 
S. Pedro, e a egreja da sua invocação estava na 
falda meridional do monte de N. S.* da Mó. Por 
ser pequéna sc edificou uma outra, bastante es- 
açosa, de tres naves, no centro da villa com ga- 
ile 4 porta, e cosida ao côro do convento. Xe- 
gundo a tradição, tinha da parte de fóra sobre 
cachorros de granito os sarcophagos de Wandi- 
lio e Loderigo, bem como os de Ansur e de sua mu- 
Her D. Eleva. No ddeurso do anno de 1220, como 
o convento tivesse sido ampliado e melhorado, e 
a fabrica da egreja, que lhe estava unida, se op- 
pozesse ao acerescentamento, foi ella demolida a 
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[e 119 do fem; Alvarenga, Santa Cruz, 1.716 bab.: 


799 do sexo masc. e 917 do fem.; Arouca, S. Bar- 
tholomeu, 1.186 hab.: 557 do sexo mase. e 629 do 
fem.; Burgo, S. Salvador, 1.182 hab.: 584 do sexo 
masc. e 598 do fem.; Cabreiros, S. Mamede, 459 
hab.: 215 do sexo mase. e 274 do fem.; Cauellas, 
S. Miguel, 399 hab.: 283 do sexo mase. e 316 do 
fem.; Chave, Santa Eulalia, 986 hab.: 435 do sexo 
masc. e 551 do fem.; Escariz, S. André, 1.158 hab. 
579 do sexo masc. e 579 do fem.; Espiuuca, S. 
Martinho, 521 hab.: 229 do sexo mase. e 292 do 
fem.; Fermedo, N. 8.º da Expectação, 1.081 hab.: 
513 do sexo mase, e 56% do fem.; Janarde, S. Bar- 
nabé, 317 hab.: 144 do sexo mase. e 173 do fem; 
Mansores, Santa Christina, 789 hab.: 373 do sexo 
mase. e 416 do fem.; Moldes, S. Estevão, 1.195 
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expensas das freiras, para o que obtiveram licen- 
ça, tendo previamente contrahido a obrigação 
de ceder a nova egreja do mosteiro para o ser- 
vico cumulativo de matriz da villa. Nos fins do 
reinado de D. Diniz, allegando as freiras que o 
serviço parochial, especialmente os casamentos, 
e o ensino da doutrina ås ercanças lhe perturba- 
vam as rézas do côro, construiram uma capella 
no terreiro, ao norte, do convento, com a invoca- 
ção de S. Bartholomeu; era então D. Milicia ab- 
badessa perpetua do mosteiro. A capella, que ti- 
ola fabrica acanhada e modesta, ainda hoje se 
vê arruinada no referido terreiro, estando esta- 
beleeida a parochia na egreja do convento. O 
cone. d'Arouca compõe-se de 19 fregnezias, com 
3:586 fog. e 16:687 hab., sendo 7.768 do sexo 
masc. ¢ 8.919 do fem., n'uma superficie de 4.1774 
hect. As freguezias são: Albergaria das Cabras, 
N. 8.º d"Assumpção, 230 lab.: 111 do sexo mase. 


lab.: 541 do sexo masc. c G5t do feminino.; Ros- 
sas, N. S. da Conceição, 971 hab.: 424 do sexo 
mase. e 547 do fem.; S.* Enlalia. 1522 hab.: 727 
do sexo masc. e 793 do fem.; S. Miguel do Matto 
S. Miguel, 731 hab.: 336 do sexo mase. c 395 do 
fem.; Tropeço, Santa Marinha, 859 hab.: 389 do 
sexo masenlino e 470 do feminino; Urrô, S. Mi 
guel, 341 habitantes: 373 do sexo masenlino c 
468 do feminino; Varzea, S. Salvador, 314 habi- 
tantes: 151 do sexo masculino e 160 do feminino. 
As fregnezias d'Alvarenga, Canellas, Espiunca, 
Janarde, e Tropeço teem estação postal. Quasi 
todo o concelho ! servido pela posta rural. Arouca 
pertence à 3.º div. inil., 6.º brigada, grande cir- 
cumseripção mil. do Norte, e ao distr. de recru- 
tamento e reserva n.º 6, com a séde no Porto. 
Está situada a N. E. d'um riquissimo valle, c fica 
abrigada do Sul pela serra da Freita, e do Este 
e Noroeste pelas serras da Mó c Gamarão. A vil- 
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la é bauhada pelos ribeiros Silvares e Marialva, 
cuja juncção, n'este sitio, fórma o rio Arda (V. este 
nome). Antigamente, a abbadessa do mosteiro 
d'Arouca, como donataria da villa, era quem no- 
ineava o juiz ordinario, sem 
precisar de approvação do cor- 
regedor de Lamego, a cuja co- 
marca pertencia. Por alvará de 
26 d'agosto de 1776 foi-lhe dero- 
gado este privilegio, e creado o 
logar de juiz de fóra do crime 
no concelho d'Arouca. Alguns 
annos depois da morte da ultima 
freira, baixaram ordens á repar- 
tição de fazenda d'este concelho 
para serem intimados os deve- 
dores de fóros ao extincto con- 
vento, que cram todos os habi- 
tantes, a pagar os seus debi- 
tos uum certo c determinado 
praso, sob pena de execução, o 
que se chegou ainda a praticar 
com alguns devedores. Seme- 
liante exigencia vinha certa- 
mente aggravar a situação de 
muitas familias, e ficariam algu- 
mas completamente desgraça- 


das, se o intento lograsse ir por diante. Foi ' 


weste estado de cousas que em 1898, sendo pre- 
sidente do conselho de ministros o sr. conselheiro 
José Luciano de Castro, foi apresentado no par- 
lamento um projecto extiugaindo os referidos 
fóros. Em ambas as camaras houve renhida e 
muito acalorada discussão, advogando a causa dos 
habitantes de Aronca os srs. condes de Castello 
de Paiva, conselheiro José Luciano de Castro e 
Francisco Felisberto Dias Costa. O projecto ficou 
finalmente approvado em 4 de junho do referido 
anno. Arouca viu-se livre d'aquelle jugo, e desde 
então tem progredido grandemente. Quem ha dez 
annos sahisse de Arouca, e regressasse hoje, dif- 
ficilmente reconheceria os locaes onde foram a 
praça, a egreja matriz,c muitos outros, que o pro- 
gresso, a civilisação e a hygiene teem trans- 
formado com a construeção de bons predios e 
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ruas espaçosas, que teem aformoscado a villa. To- 
dos estes melhoramentos são devidos á iniciativa 
e boa vontade dos srs. dr. Iguacio Brandão de 
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Vasconcellos, Manuel de Sousa Brito e dr. José 
Gomes de Figueiredo Sobrinho, actual presidente 
da camara. No sitio em que a velha egreja estava 
situada vê-se hoje a Praça Brandão de, Vascon- 


Praça Brandão de Vasconcellos 


cellos, que é alegre; ao meio da praça, que é 
calçada com pedra branca e preta formando bo- 
nitos desenhos, ergue-se o chafariz, cuja archite- 
ctura, infelizmente, é pouco elegante. Quando se 
construiu, parece que se não reparou que as di- 
mensões eram insuficientes para o tamanho da 
praça, de que resultou que a agua, correndo por 
quatro bicas, augmenta de volume, eae fóra da 
bacia, inundando a praça, o que torna impos- 
sivel conserval-a asscada. Se a columna fósse 
mais elegante, segundo a opinião d'alguns habi- 
tantes d'Arouca, a bacia teria relativamente, 
maiores dimensões, e assim se evitaria mn defeito, 
que se torna notado pelos visitantes. N'esta pra- 
ça ha nma casa, que em tempo foi solar d'um an- 
tigo fidalgo da visinha freguczia de Moldes, onde 
se lê numa lapide a curiosa inseripção : 
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Até hoje ainda ninguem deci? 
frou o enigma, e não serå faci 
que venha a descobrlr-se. Se- 
guindo da praça encontram-s 
bonitas propriedades, recente- 
mente construidas, na continua- 
ño da estrada real. Junto à 
a tambem se vê o edificio 
do tribunal, tendo na parte in- 
ferior a cadeia, como a nossa 
gravura representa. À pequena 
capella da Misericordia é for- 
mada de azulejos antigos, de 
bastante merecimento, e foi 
constrmda a expensas do povo 
c das freiras, que deram o ter- 
reno. Em 1860 fizeram-se al- 
guns melhoramentos devidos ao 
commendador Antonio Teixeira de Brito, então 
provedor. O antigo hospital era unido á ea- 
pella, e onde se acham hoje os paços do con- 
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celho; tina estatutos approvados por alvará re- 
gio de 2 d'outubro de 1610. Eram poncos os seus 
rendimentos, os quaes provinham de esmolas, e 
de dois casaes no logar de Fonte Joanne, fre- 
guezia de Oliveira d'Azemeis. Esses 
rendimentos desappareceram, devido 
a abusos, ¢ o hospital teve de fechar 
por não poder sustentar-se. No anno de 
[858 as irmandades da Misericordia, 
Santissimo Sacramento, Santa Eula- 
lia, N. S.+ dos Prazeres, de Burgo, e 
dos Terceiros de S. Francisco, deli- 
beraram fundar um novo hospital. 
Sendo approvada esta deliberação pe- 
lo conselho do districto em 22 de ju- 
nho do mesmo anno, construiu-sc o 
hospital, que actualmente existe, jun- 
to ao convento, installado na antiga 
casa dos frades. E um edifício espaçoso 
e confortavel, que póde recolher muitos 
doentes. A easa da camara, construida 
em 1822, tem modesta appareneia. Na 
sala das sessões vêem-se os retratos 
dos srs. conselheiros José Luciano de 
Castro e Dias Costa, e do sr. conde de 
Castello de Paiva, consagrados bene- 
incritos do concelho. A villanão tem si- 
do feliz com os meios de communicação. A estrada 
districtal, que liga Entre Rios a Ovar, ainda não 
está concluida nos sitios da Mó, difienltando 
muito as relações entre esta villa e o visinho con- 
celho de Castello de Paiva. O transporte de cor- 
respondeneias é feito entre Arouca e Oliveira 





Coslume das mulheres do Arouca 


d'Azemeis, c entre Arouca c Sobrado de Paiva, 
a pé, gastando-se no percurso muitas horas, can- 
sando grandes dificuldades ao commereio. Por 
vezes tem a direcção geral dos correios mandado 
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abrir praça para a arrematação em carro, mas, 
ou não apparecem concorrentes, on se appare- 
cem, elevam o preço da carreira à sommas consi- 
deraveis, que o briga o serviço a ser feito emimás 


é 








Paços do concelho 


condições. Arouca tem escolas para ambos os se- 
xos, est. post. c telegr. com serviço de emissão c 
pagamento de vales do correio e telegraphicos, 
cobrança de recibos, letras e obrigações, serviço 
de encommendas. A cst. do caminho de ferro mais 
proxima é a de Ovar. Ha diligencias duas vezes 
por semana para Estarreja, segundas e quintas 
feiras, e de regresso ás terças c sextas. Tem duas 
feiras por mez, a 15 e a 20. A 13 em Cabeçacs, 
freguezia de Fermedo, e um grande arraial nos 
dias 23 e 24 d'agosto, festejando S. Bartholomeu, 
orago da freguczia; agencia de seguros, hoteis, 
snb-delegado de sande e pharmacenticos. O logar 
mais importante é Cabeçaes, e o principal com- 
mereio do cone. é ecreacs, vinho, azeite e madei- 
ra. lla minas de cobre, chumbo, ferro, carvão e 
plombagina (graphite) que não se exploram, e 
no monte ou serra da Carraceira, freg. de Tro- 
peço, encontram-se pedreiras de bella caleedonia. 
Em dezembro de 1572 fôram achadas entre seis 
grossos tijolos varias mocdas romanas de prata 
e cobre antiquissimas. Cabral d'Azevedo, dono do 
loeal onde se encoutraram, offereceu -as em janei- 
ro de 1873 ao museu mnnicipal do Porto. À villa 
de Arouca tem o brazão que a nossa gravura re- 
presenta, mas a camara não faz uso de brazão 
algum. Até ao presente apenas se publicou aqui 
um unico jornal, Commercio de Arouca, enjo pri- 
meiro nnmero sahin em 19 de abril de 1355. I] 
Povoação da freguczia de S. Thiago de Figuei- 
rô, conc. de Amarante, distr. do Porto. ' Pov. ua 
freg. de S. Thiago, de Lustosa, cone. de Lousada, 
distr. do Porto. || Casal na freg. de S. Thiago da 
Guarda, conc. d'Ancião, distr. de Leiria. Her- 
dade na freg. de N. 8.º. da Morte, de Valle de 
Gniza, cone. d'Aleacer do Sal, distr. de Lisboa. 

Arouca (Batalha de). Depois da derrota do 
rei de Lamego. Zadão lben (V. Arouca), os ara- 
bes voltaram ao campo, e den-se então ontra ba- 
talha, em 1102, que foi a mais importaute; d'esta 
vez se afirmou" definitivamente a conquista dos 
clristãos, c o senhorio do historico ligas Moniz, 
contra quem foi movida a guerra. Quando o con- 
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de D. Heurique e sua mulher, a rainha Ð. The- 
reza, vieram para Portugal, era Egas Moniz varão 
tão famoso em armas, nobreza e riqueza, que foi 
o primeiro vassallo de Portugal, muito respeitado 
e amado de D. Henrique (V. Moniz, Egas). Esta- 
va o conde havia pouco tempo em Portugal, quan- 
do o rei moiro de Lamego, Echa Martim, seu tri- 
butario, se rebellou, e, pondo em pé de guerra um 
consideravel exercito, cahiu nos dominios chris- 
tãos, onde fez vasto destroço. Os reis de Lamego 
eram tributarios dos de Leão, desde 1038, e pelo 
casamento do conde D. Henrique com D. Thercza, 
filha do rei D. Affonso VI, de Leño, ficaram sen- 
do tribntarios do conde. I., Egas Moniz, igno- 
rando o que se passava, não poude evitar o saque 
uem o aprisionamento dos pobres christãos, mas, 
apenas houve conhecimeuto do sucecedido, armou 
gente, e secundado pelo conde D. Henrique, sahin 


em busca dos moiros, os quaes encontrou proximo | 


do mosteiro de Arouca, n'um valle, pouco mais 
ou menos, ao pé da villa de Burgo, ao E. nos 
campos de Santa Eulalia O rei moiro seguia or- 
gulhoso do seu facil triumpho, acompanhado de 
muitos despojos e de uma das suas mulheres, 
Ayxa Ansora. Vendo-se atacado pelos christãos, 
mandou que a mulher e as bagagens carregadas 
dos ricos despojos, subissem ao monte Arreçaio, 
conliecido n'aquelles tempos pelo nome de Serra 
sécca. Não lhe valeu o calculo, porque emquanto 
D. Henrique o atacava no valle, Egas Moniz ata- 
caya-o no monte. Não se póde dizer que a cm- 
presa fôsse facil aos cristãos, pois que as chro- 
nicas narram que os musulmanos se bateram 
heroicamente; a victoria coube, porém, a Egas 
Moniz e a D. Henrique, sendo Echa Martim der- 
rotado em ambas as posições. A opinião de al- 
guns historiadores é que a capella de Santo An- 
tonio do Burgo foi fundada em memoria d'esse 
facto, attribuindo-se egualmente o monumento, 
que existe junto a ella, á sepultura de algum dos 
chefes portuguezes, morto na batalha; outros que- 
rem que a capella, assim como um monumento 
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nacional; apenas se sabe, por muitos documentos, 
e entre elles um que foi escripto no anno de 1753 
pelo padre Antonio Carvalho da Costa, natural 
de Lisboa, clerigo do habito de S. Pedro, que an- 
tes de 716, dominando os godos a villa d'Arouca, 
dois fidalgos de Moldes andaram oceupados da sua 
construeção. O convento tinha o nome de S. Pe- 
dro e S. Paulo; foi primeiro habitado pela ordem 
benedictina, congregação mixta, isto é, de frades 
e freiras. Wandilio e Loderigo, os dois fidalgos 
fundadores, couservaram, porém o direito do pa- 
droado, conforme os usos determinavam. Em 920 
eram padrociros do mosteiro os senhores de 
Arouca, D. Ansur € sua mulher D. Eleva, que o 
doaram a Hermenegildo, scu abbade, juntamente 
com a villa d'Arouca e as egrejas de Santo Es- 
tevão e 5. Pedro. Foi pouco depois d'esta doa- 
ção, que os arabes arrazaram a villa e a pozeram 
a saque. Parece que a communidade assim mixta 


| não deu bom resultado, pelo seu viver escanda- 


existente em Sobradode Paiva,fôssem levantados | 


em memoria de ter passado n'aquellas paragens 
o cadaver da rainha santa, quando foi transpor- 
tado do Rio Tinto para o mosteiro d'Arouca. O rei 
moiro ficou captivo, com sua mulher e a gente que 
sobreviveu ao combate. Ao contrario do que então 
acontecia, D. Henrique tratou humanamente os 
captivos. Ou porque a brandura se amoldasse á 
religião dos vencedores, ou porque a isso fóssem 
impellidos pela força, o que não raro succedia, os 
infieis entraram no gremio da egreja catholica. 
D. Henrique deu a liberdade a Echa, e investiu-o 
no senhorio de Lamego e seu termo. O documento 
que confirma esta mercê, e que, segundo a praxe 
e a epoca, é escripto cm latim, existiu por muito 
tempo no cartorio do convento de Arouca ; actual- 
mente ignora-sc o seu paradeiro. 

Arouca (Mosteiro de). Em frente da praça 
Brandão de Vasconcellos ergue-se o colossal mos- 
teiro da ordem de Cistér, um dos mais magesto- 
sos em Portugal. Conserva-se o templo consa- 
grado ao culto, c em bom estado. O terremoto de 
1755 abriu umas brechas enormes no arco central 
do corpo da egreja e em outros sitios, todavia 
assim se tem conservado desde aquella epoca, 
sem que isso constitua o menor perigo. Não sc 
sabe em que anno foi lançada a primeira pedra 
d'esse monumento, que tanto engrandece a arte 


loso, porque os frades fôram expulsos, ficando o 
mosteiro habitado sómente por freiras benedicti- 
nas. Rézam ainda as chronicas que as religiosas, 
depois de viverem exemplarmente durante mui- 
tos annos, tambem cahiram na mesma desmora- 
lisação. Em 1220, tenho sido annullado o casa- 
mento de D. Mafalda, filha d'el-rei D. Sancho 1, 
com Henrique 1, de Castella, esta rainha resolven 
recolher-se e professar n'este convento. A ordem 
estava então muito pobre, de fórma qne as frei- 
ras não observavam a regra pela necessida- 
de de se manterem com o producto do scu tra- 
balho, o que motivava, em parte, a desmoralisa- 
ção a que tinham chegado. D. Mafalda fez entrar 
tudo em bons termos, começando por mudar o 
habitoe os estatutos conventuacs, reduzindo o con- 
vento á ordem de Cistér, que era bastante seve- 
ra. Afinal o convento prosperou, porque D. Ma- 
falda, que n'elle viveu 70 annos, deu-lhe boa 
administração, e obteve muitos donativos d'el- 
rei D. Affonso t, seu irmão, alguns d'estes im- 
portantes, como eram os direitos reacs da villa, 
toda a jurisdicção, muitas propriedades e rendas 
no concelho d'Estarreja, varios padroados de egre- 
jas e o dominio directo de bastantes herdades, 
No primeiro de maio de 1290 falleceu D. Mafal- 
da, em Rio Tinto, apóz uma viagem que fez, sc- 
gundo dizem, para cobrar os fóros e rendas per- 
tencentes ao mosteiro. Os moradores do logar 
de Rio Tinto queriam á viva força que o 
corpo de tão virtuosa senhora ali ficasse, visto 
ter sido ali a sua morte; e, como era natural, os 
de Arouca egualmente reclamavam a posse do 
precioso feretro. Houve quem lembrasse um ex- 
pediente, que foi logo posto em pratica, do cai 
xão ser collocado sobre uma mulinha em que 
D. Mafalda costumava viajar, e para onde a mu- 
linha seguisse, ahi se sepultasse o cadaver. Com o 
maior espanto e magua dos lrabitantes de Rio 
Tinto, a mulinha dirigiu-se para os lados de 
Arouca, caminhando até á egreja do convento, 
onde parou proximo do altar de S. Pedro, em que 
se encontram os restos mortaes de Santa Mafalda, 
e dobrando as patas dianteiras, cahiu para nunca 
mais se levantar. É esta a lenda que se afirma 
comoum facto consummado,e que n'umas pinturas 
existentes ainda hoje em bom estado no côro da 
referida egreja, se vë reproduzida. Foi, pois, a 
rainha santa sepultada no altar de S. Pedro, do 
lado da Epistola, collocando-se-lhe ali um cpita- 
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phio em versos latinos. Parece que muitos annos 
depois, em 1617, quando se tratava da canonisa- 
ção da virtnosa rainha, mudou-se o cadaver para 
ontro sepulcro, onde, por descuido se não pôz o 
epitaphio, o qual vem transeripto na Monarchia 
Lusitana, liv. xv, cap. xx1, e na Chronica de Cis- 
tér, de fr. Bernardo de Brito. No anno de 1792, 
quando a santa rainha foi canonisada, é que o 
mosteiro AO o actual sarcophago, onde es- 
tão euccrrados os seus restos mortacs. È todo 
d'ebano, com delicadas decorações de prata e co- 
bre dourado, encimado pela corôa real. Um dos 
lados é de vidro, d'onde se vê o santo cadaver 
revestido de cĉra No vão do altar está o primi- 
tivo tumnlo da mesma santa, que é um magnifico 
exemplar medieval. Por detraz do côro de baixo 
está sepultada Santa Espinclla, freira d'este con- 
vento, e vêem-se ainda outros tumulos que enccr- 
ram as cinzas de religiosas tambem eminentes em 
virtudes. O côro é niquissimo, amplo, magestoso, 
e profundo; 
sem duvida, o 
melhor dos de 
Portugal, no 
seu gene ro 
Corre-lhe ao 
alto um largo 
entablamento 
de granito, 
d'onde pendem 
unstautos qua- 
dros de pouco 
merito, e sobre 
o qualseabrem 
algumas janel- 
lascom balaus- 
tres, dando pa- 
ra o interior. 
Está dividido 
em dois pavi- 
mentos, sendo 
o superior des- 
tinado ás fa- 
mulas do mos- 
teiro c o infe- 
rior ás monjas. 
O azulejo que 
se vê na sala do capitulo é o que ha defmais bello 
no genero, c está munito bem conservado; outro 
tanto se não póde dizer dos dormitorios. Esta 
parte do convento esteve por muito tempo aban- 
donada, e os temporaes fóram fazendo a sua obra 
de destruição ; porém, desde de maio de 1900. fô- 
ram os referidos dormitorios e a cêrca cedidos à 
camara municipal da villa d'Arouca, e, se esta 
corporação não tem feito reparos, tem pelo me- 
nos conservado o que estava. Na parte onde as 
freiras tinham o fetal encontram-se hoje ins- 
talladas a repartição ae fazenda, recebedoria, 
correio e telegrapho. Tambem n'uma dependen- 
cia do mesmo convento funceiona a escola do 
sexo feminino. A abbadessa D. Maria José Gou- 
veia Tovar e Menczes, ultima freira que existiu 
no convento, morreu em 3 de jnlho de 1886. Logo 
apóz o sen fallecimento, o governo tomou posse 
de tudo quanto pertencia á communidade, man- 
dando transportar muitos e valiosos objectos para 
Aveiro, sendo, porém, necessario recorrer à força 
armada, e ainda assim não lograram retirar as 
reliquias e os ricos paramentos, tal foi a attitude 
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ue o povo de Arouca tomou. No Jornal do povo, 
de Oliveira d'Azemeis, de 17 de maio de 1893, 
vem publicado um artigo sobre o mosteiro de 
Arouca, firmado por F. J. Patrício, do qual trans- 
erevemos o seguinte : «Em mais do que um quar- 
to, dentro de boas arcas de jacarandá, estão os 
soberbos paramentos e até os pontificaes para uso 
dos prelados. São dignas de memorar-se, como 
preciosidades artisticas de primeira ordem, a 
cruz de prata dourada, estylo gotico, oude esti 
mna reliquia insigne do Santo Lenho e um espi- 
nho da corôa de Christo, um relicario em fórma 
de capella tricipite, portatil, todo cheio de lavo- 
res e cinzelados, tambem de prata dourada, e, 
como a cruz do Santo Lenho, é obra do sceulo 
xım; um Christo de marfim em cruz de azeviche, 
que servia para as noviças levarem na mão quando 
iam professar; todas estas joias pertenecram á 
rainha Santa Mafalda, que as legou ao mosteiro, 
impondo cm seu testamento a condição de não 
sahirem d'ali. 
Ha ainda uma 
soberba mitra 
do seculo xiv, 
e muitos ou- 
tros objectos 
do eulto e al- 
faias valiosis- 
simas.» No cs- 
polio do con- 
vento vieram 
tambem para 
o Museu Na- 
cional muitos 
objectos curio- 
sos, escolhidos 
pela Academia 
das Bellas Ar- 
tes de Lisboa, 
e enja relação 
esti publicada 
uo vol. 1 do Ar- 
chivo historico, 
pag. 159. No 
Co nimbricense 
de 23 de junho 
de 1885, vem 
publicada pelo fallecido escriptor Joaquim Mar- 
tins de Carvalho a nota dajdotação e do enxoval das 
noviças, quando se recolhiam ao convento. No sc- 
culo xvi soffreu a fabrica do edificio um incendio, 
que pouco a damnificou, porém, a 22 de fevereiro 
de 1725, foi então pasto d'uma lastimosa e terri- 
vel devastação pelas chamas, que reduziu tudo 
a cinzas, exceptuando a egreja e um lanço novo 
do dormitorio, abobadado. O convento foi nova- 
mente edificado com a largueza do edificio ante- 
rior, que cra irregular e caprichoso, mas ganhou 
sobre este a vantagem da unidade no aspecto e 
da regularidade nas proporções. Foi filho d'essa 
reedificaçio o mosteiro actual, que no extremo 
oeste de Arouca sc ostenta grandioso sem primo- 
res d'architectura; filia-se na ordem tescana, e 
fórma um vasto edificio quadrangular. Acerca do 
convento pódem consultar-se a Historia da funda 
ção e dedicação do mosteiro de S. Pedro e S. Paulo 
de Arouca, e da santa vida de seus fundadores, cte. 
por fr. Bernardo de Brito, cte.; as Memorias 
para a vida de Beata Mafalda, cte., por fr. For- 
tunato de S. Boaventura, Coimbra, 1514; O mos- 
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teiro de Arouca, lenda historica, por A. F. V'A- 
raujo e Silva, Aveiro, 1886. O mosteiro de Arouca, 
artigos no Occidente, vol. vi, pag. 236, cte., vol. 
vm, pag. 4, cte., vol. 1x, pag. 59. 

Aroucas (Quinta das). Na freg. de S. Thiago, 
c cone. de Castro Marim, distr. de Faro. 

Arouce, Rio na provincia do Douro; nasce 
na serra de Trivim, e, engrossando com varios 
ribeiros que se lhe juntam, toma a direcção ce 
E. a O. por entre aleantiladas penedias, até 300 
metros, pouco mais ou menos, da villa da Louzã. 
Rodeia uma especie de cabo, que faz a serra da 
Louzã n'aquelle sitio, o qual é formado de altis- 
simos rochedos inaccessiveis por toda a parte, 
menos pela especie de istmo que o prende à 
serra. Sobre este acervo de rochedos gigantes, 
vêem-se antigas fortificações, com um largo fosso. 
E um pequeno castello, mas tão bem construido, 
que apesar de ser antiquissimo, ainda se conserva 

uasi inteiro, e à torre sobretudo está n'um per- 
evito estado de conservação. Do alto da fortaleza 

desfructa-se um magnifico panorama. A fundação 
do castello suppõe-se ser dos arabes, e o conde 
D. Sisnando, governador de Coimbra, o reedificou 
em 1080. Tornou a cahir no poder dos sarracenos, 
sendo novamente conquistado pelos portuguezes 
no fim do seculo xu. 

Arouquella. Pov. da freg. de S. João da Ri- 
beira, cone. de Rio Maior, distr. de Santarem. 

Arpilla de Baixo e de Cima. Duas hortas na 
freguezia de S. Thiago, e cone, d'Aleacer do Sal, 
distr. de Lisboa. 

Arpim. Casal na freg. de N. S.º da Purifica- 
ão, de Bucellas, conc. de Loures, distr. de Lis- 
oa. 

Arporá. Pov. e freg. da regedoria de Nagoá, 
no conc. de Bardez, comarca e distr. do mesmo 
uome, arceb. de Goa na Índia. Fica a 6,5 k. ao 
O. da séde do couc. Junto d'esta freg. passa a 
estrada entre Aguada e Chaporá. 

Arqueiro. Artifice ou vendedor de arcas; o 
que tem ou guarda a chave da arca do dinheiro, 
particularmente nas corporações e antigas com- 
munidades ; soldado que pelejava com arco e flé- 
chas. 

Arqueiro. Casal na freguezia da Exaltação da 
Santa Cruz, e conc. da Batalha, distr. de Leiria. 

Arquinha. Nos antigos coches designava-se 
assim o assento onde se collocava o cocheiro para 
guiar. 

Arquinho. Pov. na freg. de S. Paio, de Mo- 
reira de Conegos, conc. de Guimarães, distr. de 
Braga. || Pov. ua freg. de S. Clemente, de Sande, 
cone. de Guimarães, distr. de Braga. || Pov. na 
freg. de Santo Estevão, de Urgezes, conc. de 
Guimarães, distr. de Braga. | Quinta na freg. da 
Sé, conc. e distr. d'Evora. 

Arquinhos. Monte na freg. de N. S. das Ne- 
ves, cone. e distr. de Beja. 

Arquitaria. Antigo officio da Casa Real, in- 
tendencia dos comestiveis guardados em arcas ; 
ucharia. 

Arrabaça. Pov. na freg. de S. Julião, conc. e 
distr. de Portalegre. || Monte na freg. de Santo 
Antonio, de Capellins, cone. d'Alandroal, distr. 
d'Evora. 

Arrabaças. Pov. na freg. de S. Matheus, de 
Alvires, conc. de Goes, distr. de Coimbra. 

Arrabães. Pov. na freg. de 5. Salvador, de 
Torgueda, cone. e distr. de Villa Real. 


voL. 1—- FL. 92 


ARR 


Arrabal, Pov. e freg. de Santa Margarida, da 
prov. da Extremadura, conc. com. e distr. de Lei- 
ria, bisp. de Coimbra; 1.591 hab. c 285 fog. A 
pov. dista 10 k. da séde do cone. Esta palavra 
deriva-se do arabe arrabab, instrumento musico, 
especie de rabeca, a que por corrupção, se chama 
arrabil. A esta freg. está annexa outra que se 
chamou Arrebal, e tinha a mesma ctymologia. O 
parocho, cnra, era apresentado pelo ordinario, e 
tinha de rendimento 1205000 réis. Pertence á 5.2 
div. mil. e ao distr. de recrutamento e reserva 
n.º 7, com a séde em Leiria. | Pov. na freg. de 
Santo Antouio, de Arrimal, cone. de Porto de 
Móz, distr. de Leiria. || Quinta na freg. de S. Pe- 
dro, de Sandomil, cone. de Ceia, distr. da Guarda. 

Arrabalde. Bairro contiguo ás cidades ou 
villas populosas, mas fóra de suas muralhas on 
barreiras; suburbios, arredores, visinhanças, cir- 
cumvisinhanças, cercanias, immediações, proximi- 
dades. Os extremos d'uma povoação, quando den- 
tro do recinto respectivo. 

Arrabalde, Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Alvarelhos, cone. de Santo Thyrso, distr. do Por- 
to. || Pov. na freg. de S. Martinho, de Arco de 
Baulhe, cone. de Cabeceiras de Basto, distr. de 
Braga. || Pov. na freg. de Santo Autonio, « conc. 
de V. N.º da Barquinha, distr. de Santarem. | 
Pov. na freg. de S. Miguel, de Carvalho, conc. de 
Celorico de Basto, distr. de Braga. || Pov. na freg. 
de S. Jorge, de Selho, conc. de Guimarães, distr. 
de Braga. || Pov. na freg. de S. Salvador, de De- 
lães, cone. de V. N.º de Famalicão, distr. de Bra- 
ga. || Pov. na freg. de N. 8.º da Assumpção, de 
Esmoriz, conc. d'Ovar, distr. d'Aveiro. || Pov. na 
freg. de Sauta Christina, de Figueiró, conc. d'A- 
marante, distr. do Porto. || Pov. na freg. de S. Mi- 
guel, de Fontellas, conc. de Peso da Regoa, distr. 
de Villa Real. | Pov. na freg. de S. Simão, de 
Gouveia, conc. d'Amarante, distr. do Porto. || Pov. 
na freg. de S. Thiago, de Marrazes (Arrabalde da 
Ponte), conc. e distr. de Leiria. || Pov. na freg. 
de S. Paio, de Midões, cone. de Barcellos, distr. 
de Braga. || Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Moure, conc. de Povoa de Lanhoso, distr. de Bra- 
ga. || Pov. da freg. de S. Salvador, de Moure, cone. 
de Felgueiras, distr. do Porto. || Pov. ua freg. de 
S. Paio, de Oliveira, conc. d'Amarante, distr. do 
Porto. || Pov. na freg. de S. João Baptista, de 
Ribeira, cone. de Ponte de Lima, distr. de Vianna 
do Castello. || Pov. na freg. de S. Thiago de Rio 
de Moinhos, conc. de Borba, distr. d'Evora. || Pov. 
na freg. de S. Miguel, de Roriz, cone. de Barcel- 
los, distr. de Braga. || Pov. na freg. de S. Gens, 
de Salamonde, conc. de Vieira, distr. de Braga. || 
Pov. na freg. de Santo André, de Sanhoane, cone. 
de Santa Martha de Penaguião, distr. de Villa 
Real. | Pov. na freg. de Santa Maria, de Sediel- 
los, conc. de Peso da Regoa, distr. de Villa 
Real. || Pov. ua freg. de Santa Maria, de Sobre 
Tamega, cone. de Marco de Canavezes, distr. do 
Porto. | Pov. na freg. de Santa Maria, de Tei- 
xeiró, couc. de Baião, distr. do Porto. | Pov. na 
Aldeia das Casas Novas, freg. de S. Thiago 
Maior, cone. d'Alandroal, distr. d'Evora. || Pov. 
na freg. de S. Pedro, de Varzea de Abrunhaes, 
cone. de Lamego, distr. de Vizcu. || Pov. na freg. 
de N. 8.2 da Expectação, de V. N.a de Telha, 
conc. da Maia, distr. do Porto. || Pov. na freg. de 
N. S. da Expectação, de Villar. conc. de Cada- 
val, distr. de Lisboa. || Casal na freg. de S. João 
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Baptista, de Arnoia, cone, d> Celorico de Basto, 
distr de Braga. || Casal na freg. de S. Pedro Fins, 
de Gominhães, couc. de Guimarães, distr. de Bra- 
ga. Quinta na freg. de S. João Baptista, de 
Souto de Lafões, cone. de Oliveira de Frades, 
distr. de Vizeu. 

Arrabalde d'Além. Pov. na freg. de Santa 
Leocadia, e coue. de Baião, distr. do Porto. 

Arrabalde do Castello. Pov. na freg. de Sal- 
vador, de Alvor, conc. de V. N.º de Portimão, 
distr. de Faro. 

Arrabalde do Cimo. Pov. na freg. de S. Cos- 
me, de Aldeias, conc. de Gouveia, distr. da Guar- 
da. 

Arrabalde da Egreja. Pov. na freg. de, 
S. Gregorio, cone. d'Arraiollos, distr. d'Evora- 

Arrabalde de Fonseca. Pov. na freg. de Santa 
Marinha do Zezcre, cone. de Baião, distr. do | 
Porto. 

Arrabalde das Fragas. Pov. na freg. de 
S. Jorge, de Paradanca, cone. de Mondim de Bas- 
to, distr. de Villa Real. 

Arrabalde da Marinheira. Pov. na freg. de 
Sauta Marinha, de Villa Marim, conc. e distr. de 
Villa Keal. 

Arrabalde do Moinho. Pov. na freg. de 
S. Bartholomeu, de Paredes da Beira, cone. de 
S. João da Pesqueira, distr. de Vizeu. || Pov. na 
freg. de S. Paulo, de Real, conc. de Penalva do 
Castello, distr. de Vizeu. 

Arrabalde de Nossa Senhora da Esperan- 
ça. Pov. na freg. de S. Thiago, de Entradas, 
couc, de Castro Verde, distr. de Beja. 

Arrabalde do Paço. Pov. na freg, de S. João 
Baptista, de Capelludos, cone. de Villa Pouca 
d'Aguiar, distr. de Villa Real. 

Arrabalde do Poço. Pov. na freg. de N. 5.º 
das Candeias, e concelho d'Almeida, distr. da 
Guarda. 

Arrabalde da Ponte, Pov. c freg. de S. Thia- 
go, da prov. da Extremadura, conc., com. e distr. 
de Leiria, bisp. de Coimbra; 2.899 hab, e 51L 
fog. Esta freg. tambem é conhecida pelo nome de 
Marrazes. A pov. dista 5 k. da séde do cone. « 
está situada n'uma baixa. O cura era apesentado 
pelo bispo de Leiria, que lhe dava um moio de 
trigo, 25 almudes de vinho e 45000 réis em di- 
uhciro. Os parochianos davam-lhe o que queriam. 
O pé d'altar era para o cabido da sé de Lciria. 
A freguezia é fertil. Ilouve n'esta povoação um 
conveuto de frades frauciscanos, quasi todo ar- 
ruiuado pelas innundações do Liz, que passa mes- 
mo pelo meio da cerca. Foi fundado por D. João 1, 
em 1384, e á egreja se lançou a primeira pedra 
em 14 de janeiro de 1562. Havia tambem'aqui al- 
gumas albergarias, que se venderam, revertendo 
a sua importancia e as suas rendas para a Mise- 
ricordia de Leiria. 

Arrabalde da Porqueira. Pov. na freg. de 
S. Jorge, de Paradança, conc. de Mondim de Bas- 
to, distr. de Villa Real. 

Arrabalde de Santa Catharina. Pov. na 
freg. de Santo Estevão e couc. d'Alemquer, distr. 
de Lisboa. 

Arrabalde de Santo Antonio. l’'ov. na freg. 
de N. 5.º das Candeias, e cone. d'Almeida, distr. 
da Guarda. 

Arrabalde de São Pedro. Pov. na freg. de 
N. Salvador, d'Alvor, coue, de V. Nº de Portimão, 
distr. de Paro. 
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Arrabaldes. lov. na freg. de 5. João Baptis- 
ta. de Moute Real, cone. e distr. de Leiria. 

Arrabaldinho, Pov. na freg. de S. João Bap- 
tista, de Souto de Lafões, couc. d'Oliveira de 
Frades, distr. de Vizeu. 

Arrabel (Casal do). Na freg. de S. Pedro, de 
Vallougo, cone. d'Agueda, distr. d'Aveiro. 

Arrabens. Pov. na freg. de S. Salvador, de 
Torgueda, coue. e distr. de Villa Real. 

Arrabida. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Lordello do Ouro, Porto, bairro oriental. || Cami- 
nlo na freg. de Loureuço de Villa Nogueira 
d'Azeitão, cone. de Setubal, distr. de Lisboa. || 


' Monte na freg de S. Pedro, de Panoias, couc. 


d'Ourique, distr. de Beja. | Quinta na freg. de 
S. Thiago, e cone. d'Ahnada, distr. de Lisboa. || 
Quinta na freg. de S. Pedro, de Torres Novas, 
distr. de Santarem. 

Arrabida. A peninsula da Arrabida é forma- 
da pelo Tejo ao norte, pelo Atlantico-ao occi- 


| deute, pelo mesmo mar e pelo Sado ao sul. E 


região plana e arenosa com excepção das ribas 
de Almada e de toda a extrema meridional desde 
o morro coroado pelo castello de Palmella 4 agu- 
lha do cabo do Espichel. Este trato de terreno 
formava o velho promontorio Barbaricum e no 
começo da monarchia portugueza foi dividido 
em tres concelhos apenas: Almada, Cezimbra e 
Palmella. Doado à ordem de S. Thiago, consti- 
tuiu pela divisão de 1324 quatro commendas: Al- 
mada, Cezimbra, Arrabida c Palmella. Mais tar- 
de houve sub-divisões. A da Arrabida tiuha ao 
sul o mar, ao nascente a commenda e ọ concelho 
de Palmella n'uma linha de Galapo ao monte de 
N Francisco ; pelo norte ia pelo cume dos niontes 
de Azeitão, partindo com a commenda de Cezim- 
bra e ao poente dirigia-se do Porto Velho ao 
Risco, tendo por este lado tambem a anterior 
commenda. Era toda no couc. de Cezimbra, freg. 
de Santa Maria. Creada no sceulo xiv a freg. de 
S. Lourenço d'Azeitão, ficou-lhe pertencendo. O 
nome de Arrabida, do Arrabidah, cadeia de mon- 
tes, dá perfeita idéa da sua configuração. Ha 
quem queira derival-o da palavra Arrabdá, tam- 
bem arabe, que significa habitação de gado, la- 
gar de pastagem; outros pretendem que o none 
actual venha do latim Habiídus, alludindo à bra- 
vcea ¢ raiva com que o mar bate ali na costa de 
Arábriga, que existiu na raiz da serra, eutre Se- 
tubal e Cezimbra (V. Ardbriga). Os romanos cha- 
mavam-lhe Mons barbaricus, e já antes d'elles se 
lhe dava o nome de Promontorio barbarico. O que 
parece incontestavel é que o actual nome lhe foi 
dado pelos moiros. Diz-se que o nome de Barba- 
rico se lhe pôz pela grande barbaridade dos súr- 
rios, seus primeiros habitantes. Muitas elevações, 
appellidadas serras pelos naturaes da região, 
sub-dividem-se ainda em montes diversos com 
designações variadas: Castello de Olivede ou 
Olivença, onde ha vestigios d'uma fortaleza, 
Cabeça-(rorda, Cabeço-de-Visão, Mntta-da-Lou- 
rieeira e Monte- Formosinho, onde, segundo a tra- 
dição, existiu um templo dedicado a Apollo. O 
que modernameute se chama Serra d'Arralida li- 
mita-se ao Este por uma profunda cobertura, de- 
saguadouro dos valles do Picheleiro e Aleube:; 
vae pelo primeiro d'estes valles até El-Carmen, 
e tornejando o moute, segue ao mar. E' a serra 
mais alta da prov. do Alemtejo, a Phebaida dos 
frades capuchos arrabidos. Vista de longe, pa- 
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reee imacessivel, e procurada de perto não menos 
se torna jutransitavel. A serra começon a po- 
voar-se no anno de 1512, com a edificação do 
convento. Principia na freg. d'Ajuda do termo de 
Setubal, e termina no cabo do Espichel. Ia 
junto à praia uma gruta, conhecida pela Lapa 
de Santa Margarida, uma das curiosidades mais 
notaveis do paiz. Esta gruta esti cavada por 
baixo dos rochedos n'uma extensão consideravel, 
sendo a primeira galeria um vasto recinto onde 
pódem abrigar-se umas quinhentas pessoas. 
O tecto está ornado de formosas stalactites, 
as quaes, vistas á Inz dos archotes, produzem 
um effeito surprehendente. Tem uma grande 
rotura por onde lhe entra o ar e a luz, e por onde 
muitas vezes tambem entra o mar. À" esquerda 
fica a entrada da gruta, teudo á direita uma va- 
randa eom assentos e parapeitos, que fórma o 
adro da ermida da gruta, descendo-sc ainda doze 
degraus. A ermida é quadrada, com o tecto for- 
rado e com telhado por causa da agna que cahe 
pelos intervallos ou fisgas do rochedo superior. 
Tem um só altar, vendo-se ao centro a imagem 
de N. S. da Salvação, com uma galé na mão di- 
reita, e o Menino Jesus na esquerda ; ao lado di- 
reito está a imagem de Santa Margarida, e à es- 
querda a de Santo Antonio. Todos os marinheiros 
e pescadores tem grande devoção com-a imagem 
da Virgem da Salvação. Segundo a lenda, um 
barco de ehristãos fngindo a um eorsario moi- 
risco, refugiou-se n'este sitio; os moiros o per- 
seguiram, mas encalhando o seu barco, todos fò- 
ram agarrados pela gente da terra. E por isto se 
collocou uma galé na mão da Senhora. Antiga- 
mente todos os homens do mar, de Setubal, se en- 
carregavam da conservação e culto da ermida, e 
faziam annualmente uma festa. Até 183! sempre 
aqui houve cremitas, a maior patte elerigos, que 
residiam n'nmas easas á maneira de recolhimento, 
com sua eêrca, tudo feito a expensas dos duques 


d'Aveiro, que eram senhores de toda a serra da 


Arrabida. Santa Margarida é todos os annos fes. 
tejada pelos seus devotos, com o titulo de confra- 
des, euja confraria instituiram os religiosos em 
1606, dando-lhe compromisso, por onde se gover- 
nam, e no dia da festa acode muito mais gente, 
que toda se recolhe na Lapa sem violeneia, por- 
que se pódem accommodar umas quinheutas pes- 
soas, conforme se disse. Defronte, ao mar, estã o 
penedo do Duque, assim chamado desde o tempo 
em que D, Alvaro de Lencastre ali se divertia pes- 
caudo à canna, é como não consentia que ninguem 
mais se désse áquelle divertimento, se ficou cha- 
mando Penedo do Duque. A pouca distancia da La- 
pa de Santa Margarida, na quebrada que a serra 
faz para Oeste, está a egrejade N. 8.º do Carmo, 
fundada por D. Magdaleua Girão, duqueza d'A- 
veiro, filha dos duques d'Ossuna, a qual para que 
se soubesse que a fandacão era d'uma hespanho 
la, deu à Virgem o titulo de Senhora del Carmen, 
E’ um templo vasto, tendo collocado sobre o arco 
cruzeiro o brazão dos duques d'Aveiro. ‘Fem só um 
altar, onde está a imagem da padroeira, estando 
à direita a da Seuhora da Pinha, e á esquerda a 
do Menino Jesus. Esta capella foi muito concor- 
rida em epocas remotas pelos povos de Azeitão, 
Cezimbra, Palmela, Setnbal, e ontros, que lhe 
faziam grandes romarias, havendo n'algumas d'el- 
las, além das missas cantadas, sermões, musica, 
fogo preso e do ar, tambem comedias, eutremezes 
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e bailes: como, porém, se praticavam bastantes 
abusos, o cabido de Lisboa em séde vacante, 
prolibin por uma pastoral, que sc mandou pregar 
na porta da egreja em 1714, as representações e 
bailes, sob pena de excommunhão maior. Junto 
da capella mandou a irmandade de N. 5.º do Car- 
mo construir umas casas, para commodo e abrigo 
dos irmãos e dos romeiros. Sobre a verga d'uma 
das portas d'estas casas lê se: 








ESTAS CASAS MANDOU FAZER 
A IRMANDADE DE SETUBAL, 
E SE ACABOU A OBRA NO ANNO 


DE 1611. 


Até 1834 teve a ermida um ermitão, com resi- 
deneia e cêrea nmrada ; um capellão dizia missa 
aos domingos e dias santificados. A anbos pagon 
a casa dos duques d'Aveiro uma ordinaria, até 
1759. A imagem de N. S. da Pinha foi mandada 
fazer e cedida ao templo por D. Maria de Faro, 
duqueza de Cadaval. A 1 k. de distancia para o 
lado de Setubal mandou D. Pedro Il fazer uma 
fortaleza em 1670, para que os moiros não vies- 
sem inquietar os frades, e captival-os como até 
ali faziam. Esta fortaleza foi trausformada em 
easa de verão pelo fallecido couselheiro Peito de 
Carvalho, qne aunexou uns jardins à esplanada, 
tornando as casernas em residencia confortavel, 
e envolvendo os canhões n'umas camisas de tre- 
padeiras. Diz a tradição que em epocas muito 
remotas houve um convento de frades eruzios no 
mesmo sitio oude está situado o dos capuchos ar- 
rabidos. Costeando a serra pelo outro lado, em 
uma ponta, que fica distante uma legua de Setu- 
bal, se vê a torre de Outão, fundada em defeza 
da barra d'aquella cidade, por el-rei D. Manel. 

oje está ali estabelecido um sanatorio de tnber- 
culosos (V. Outão). Dizemque n'este sitio honve nm 
templo dedieado a Neptuno. Em 1641, D. João 1V 
mandou acerescentar a fortaleza, e quando se 
abriram os alicerces para a reedificação encon- 
trou-se parte d'uma estatua de marmore, com al- 
guns versos em louvor d'aquelle deus fabuloso, e 
uma sua estatua feita de metal; entre as ruinas 
d'mn edifício que mostrava ser templo d'esta 
divindade, se viam muitas architraves e peda- 
gos de columnas de marmore fiuo com umas 
inseripções latinas, nas quaes se dava áqnelle 
sitio o nome de Promontorio de Neptuna, o que 
faz parecer que o nome de Promontorio Barba- 
rico não era commum a toda a serra, mas sómente 
Á parte que corre desde Outão até Cezimbra. 
Tambem n'esta oceasião appareceram muitas moe- 
das de varios metaes com as effigies dos impera- 
dores romanos Julio e Tiberio. As moedas, a es- 
tatua de marmore c os cippos fôram enviados 
pelo governador d'aquelle tempo, Manuel da Silva 
Mascarenhas, ao duque D. Pedro de Lencastre, e 
este as apresentou a el-rei. A estatua de metal 
foi fundida para fazer artilharia para a mesma 
fortaleza. A serra d'Arrabida tem muitos e pro- 
fundissimos algáres, sendo devéras medonho o que 
está no caminho que vac para a egreja de N. S.a 
do Carmo, onde chamam Val-Bom, e d'aqui vac 
salir ao sitio da Agna-Branca, 7 k. por baixo do 
chão. Desde o cabeço chamado Monte-Cabrão, 
vêem-se muitas capellinhas, seudo a mais nota- 
vela do Bom Jesus que D. Antonio de Lencas- 
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tre, filho do Éº duque d'Aveiro, D. Alvaro, cous 
trnin cm 1650, a qual importou em 16 mil | 
eruzados. A capella é de rara architectura e foi 
cercada de formoso jardim, cujo muro, ainda de 
pé, termina do lado sul n'um frondoso bosque, 
entre o qual se encontram as ruinas de casas que 
n'outro tempo serviram de morada a diversas pes- 


soas. Prende a vista e enleia o espirito a belleza | 


natural d'aquelte sitio, d'onde se descobre o mar 
e a serra em grande extensão, principalmente 
sobre o penedo que denominam Mirante. O ulti- 
mo dos monges, que vivêram ali, foi um italiano de 
nobre ascendencia, que morren em Santarem, já 
depois da extincção das ordens religiosas. Subindo 
a serra para o convento encontra-se um largo, em 
frente um penhliasco com um calvario, e defronte 
d'elle a estatua de S. Pedro d'Alcantara ; entrando 
por um e outro d'este penhasco, encontra-se outro 
a vinte e cinco passos de distancia, que repre- 
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EFFIGIES FRATRIS MARTINA 
SANCTA MARIA, QUI IN HOG 
BARBARICO MONTE, E SANTE 
LOCO PRIMUM CENOBIUM 
HUJOS SANTE RELIGIONIS 
CAPUCINORUM DE ARRABI- 
DA SIC FUNDAVIT, 
ANNO MDXLII 
ET DOMINUS ALVARUB, QUARTUR 
DUX DE AVEIRO, É TERTIUS PATRONLS 
HUJOS SANT.E PROVINCLE, UT 
MEMORIA TANT VIRI, E FILIORUM 
EJUS IN POSTEROS PERMANEAT, TYPLM 
POSUIT ANNO DOMINI MDCXXH 












A Lapa do Medico tem na sua parte inferior um 
vasto subterraneo, que produz verdadeiro asson- 
bro. A entrada é perpendicular e apresenta no 
começo uma pequena área quasi circular, d'onde 


Vista da serra e convento da Arrabida 


senta o monte Alverne, e sobre celle a imagem de 
N. Francisco recebendo as chagas; por duas en- 
tradas que offerece este montc, se dece a uma 
lapa, onde está a imagem de Santa Maria Magda- 
lena; defronte da lapa desce-se nm degrau para 
um patco, ao fundo do qual, entre dois arcos aba- 
tidos se eleva a estatua de marmore de fr. Mar- 
tinho de Santa Maria, o fundador do convento 
I? toda syimbolica e foi-lhe erigida, em 1662, pelo 
duque D. Alvaro. N'uma das nãos tem uma tocha, 
a fé que alumia as consciencias, e ua outra as 
disciplinas com que se mortificava; os olhos fe- 
echados para as galas e vaidades do mundo, a 
bocca cerrada por um cadeado mostrando quanto 
era parco de palavras, o peito com mna fecha- 
lura para que não entrassem ali pensamentos da 
terra. Serve de pedestal à estatua uma esphera, 
onde se lê a seguinte inscripção: 











partem duas compridas galerias em que brillan- 
tes pyramides e colnmnas de estalactite ostentam 
fórmas singulares. O tecto da gruta é coberto de 

e A'cerva d'Arrabida póde 








saliencias ery 
consnltar-se o lelatorio sobre as pedras lithogra- 
phicas de Calhariz de Arrabida, descobertas em 
Junho de 1549, por Antonio Joaquim Dias Mon- 
teiro ; Geographia do Alemtejo, por Sebastião An- 
tunes d'Azevedo; Chronica d'Arrabida, por fr. 
Antonio da Piedade: Impressões d'um passeio a 
Arrabida, por Maunel Maria Portella, pnblica- 
das na Gazeta Setubalense em julho e agosto de 
1873: O palacio de Culhariz, Diogo Bernardes, fr 
Agostinho du Cruz, a serra da Arrabida, artigo 
de Bulhão Pato na revista Artes e Lettras, 1872. 
Jma excursão Á serra da Arrabida por J. C de 
Sonsa (Gonçalves, 1903; Portugal, recordações do 
anno de 1812, pelo principe Liclmowsky, 1814; ete 
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Arrabida (Convento da). Fuudado cin 1542 por 
fr. Martinho de Santa Maria, castelhano da mais 
alta nobreza, filho de D. Francisco de Benavides 
e de D. Maria Carrilho Cordova e Velasco, 3.º* eon- 
des de Santo Estevam del Puerto.Antes de se eons- 
truir o convento,existia ali uma ermida, euja ori- 
gem se conta da seguinte fórma: Nos prineipios do 
scenlo xvı, um mercador inglez, chamado Hailde- 
brant, sahiu da sua patria, e embareou-se eom 
fazendas para Lisboa, onde o commereio lhe pro- 
mettia maiores lucros. Era muito devoto e possuia ! 
uma imagem da Virgem Maria, talhada em pe- 
dra, que se dizia ter sido a mesma que levaram 
a Inglaterra os religiosos da ordem de S. Bento, | 
mandados por S. Gregorio Magno a doutrinar 
aquelle paiz. O navio já demandava a barra de 
Lisboa, quando se levantou de repente um medo- 
nho temporal, c esteve a ponto de perder-se na | 
barra de Setubal. Entretanto a eseuridão da noite 
augmentou a cerração da tempestade, e o merca- 
dor e os companheiros, perdendo já toda a espe- 
rança de salvação, recorreram ao auxilio da Vir- 
gem, orando fervorosamente, ajoelhados ante a | 
imagem que os aeompanhava. A tempestade | 
abrandou ; correm todos a observar a milagrosa 
mudança do tempo, e erescc a surpreza, quando 
um suave clarão, não como de incendio, mas como 
do despontar d'aurora, parece brilhar no Promon- 
torio barbarico, para lhes servir de pharol 
durante a noite. Ao voltarem á eamara para agra- 
decerem á Virgem aquelle milagre, mais surpre- 
hendidos ainda ficaram, não encontrando a ima- 
gem. O dia nasceu formoso e tranquillo. Saltam 
cm terra, procuram eheios de euriosidade, e vêem 
firmada sobre uma rocha a imagem que tinha de- 
sapparccido, N'esse mesmo sitio edificou uma er- 
mida, a que pôz o nome de Memoria, para com- 
memorar o milagre. Iaildebrant renunciou aos 
seus sonhos de riqueza, e fez-se crmitão; distri- 
buiu em obras piedosas todos os seus haveres, 
reservando para si unicamente o preciso para a 
edificação da ermida e d'uma pequena casa de 
habitação para lhe servir d'abrigo. Aos compa- 
uheiros ordenou, que em certo tempo o visitas- 
sem c à Virgem trazendo-lhe algumas ofertas 
em memoria do seu grande milagre. Os compa- 
uheiros partiram para Alcantara, hoje perten- 
cente Á cidade de Lisboa, e todos os annos iam 
de romagem à serra d'Arrabida. Esta devoção di- 
vulgou-se por todo o reino, começando a aflluir 
os devotos em grandes romarias. Foi aqui que se 
fundou depois, em 1542, o convento de frades ca- . 
puchos chamados arrabidos, o qual fiea situado 
wuma ladeira da serra, voltada para o lado do 
mar cm meia encosta, como que semeado e dis- 
perso por cntre as rochas, as arvores, as mattas 
e os arbustos, n'uma posigão lindissima. Fr. Mar- 
tinho, desde verdes annos, senta invencivel 
inclinação para a vida monastica, e vestiu ainda 
muito novo o habito franciscano no convento de 
Villa de Vêas de Segura, no reino de Mureia, 
bispado de Carthagena. Viveu o joven religioso 
viote annos n'esta provincia com a maior auste- 
ridade e penitencia. Foi a Roma, onde se demo- 
rou algum tempo, e sonhando com a liberdade de 
peregrino, foi-se de romagem & N. S.º de Guada- 
lupe. Encontrou-se então n'aquelle devoto logar 
com o 1.º duque d'Aveiro, D. João de Lencastre, 
ainda seu parente, o qual pelos grandes desgos- 
tos que softrera, vendo que D. Guiomar Couti- 








ARR 


nho, filha do conde de Marialva, por quem elle 
se apaixonara, ia ser noiva do infante D. Fer- 
nando, se dedicara a piedosos excrcicios, trocando 
algumas vezes o conforto do seu palacio pelas 
asperezas do caminhar, fazendo-se peregrino c ro- 
meiro; n'uma das vezes que fòra ao santuario 
de Guadalupe encontrou-se com fr. Martinho, que 
lhe patenteou o seu desejo de viver solitario. O 
duque, que estava de posse da serra d'Arrabida, 


| lka offereceu então para cremiterio, que o reli- 


gioso castelhano acceitou reconhecido, mediante 
a licença dos seus prelados, que o duque d'Aveiro 
se encarregou de obter, eserevendo sem delongas 
n'esse sentido ao geral da ordem. Pr. Martinho 
veiu para Portugal, sendo acompanhado por fr. 
Martinho Navarro, que depois d'algum tempo foi 
substituido por fr. Diogo de Lisboa, da provincia 
dos Algarves. Estes dois religiosos, juntamente 
com fr. Francisco Pedrita e S. Pedro d'Al- 
eantara, constituiram a primeira commnnida- 
de do convento d'Arrabida. Não tendo mais que 
a antiga ermida, ali vivêram dois annos, fazendo 
por suas proprias mãos umas estreitas cellas emn 
que se reeolhiam. No fim d'aquelle praso é que 
D. João de Leneastre edificou o convento, com a 








Fachada do convento 


designação de N. S. d'Arrabida. Deu começo à 
egreja mais ampla e mosteiro com officinas em 
sitio mais acommodado, junto da fonte, onde tam 
bem havia terreno capaz de hortejo. Quando o 
geral da ordem, fr. João Calvo, visitou o conven- 
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to, no proprio anuo de 1512, auimon os religiosos 

perseverarem no seu santo ministerio, e insti- 
tuin sen presidente fr. Martinho, juntando-se-lhe 
movido da maior devoção, fr. Archangelo, que 
acompanliava o geral, Um anno depois o infante 
D. Luiz estabeleceu no hospital de Todos os San- 
tos a entermaria de N. S. da Conceição, para 
estes religiosos. Foi n'este hospital que fr Mar- 
tinho fallecen em 1547, sendo sepultado na egre- 
ja de S. Francisco, de Lisboa. O convento d'Ar- 
rabida não é um edificio continuado como os ou- 
tros; compõe-se de varias eellas on cubienlos 
espalhados por diversas partes da montanha, to- 
das dentro do muro, que lhe serve de clausura. 
As cellas são pobrissimas, e ainda hoje se vêem 
tão estreitas, que apenas lhes cabe uma pessoa. 
O dnque D. João uão procedeu a maiores cons- 
trueções pela repuguancia que fr. Martinho ma- 
uifestava, desejando a maior austeridade, e em- 
quanto elle viveu, assim se conservaran pa- 
ralysadas as obras do convento novo, como en- 
tão lhe chamavam. Depois da morte do rigoroso 
fundador, D. Jorge de Lencastre, filho do du- 
que D. João, continuou as obras encetadas 
por seu pae, mandou fazer uma cerca, vedando 
com um muro a clausura, até então só marcada 
por balisas. Mais tarde, D. Alvaro, primo e genro 
de D. Jorge, proseguiu nas construcções, fazendo 
as chamadas hospedarias, que lhe serviam de alo- 
jamento, e projectou as graciosas e conhecidas 
guaritas na crista do monte para a estação dos 
passos de Jesus, deixando por sua morte tres por 
acabar. D. Anna Manrique de Lara, nora de D. Al- 
varo e viuva do duque de Torres Novas, D. Jor- 
ge, adeantou muito a construcção das guaritas, e 
tez as capellas de S. Paulo e de 5. João do De- 
serto. Sobre nm alto rochedo ficava a habitação 
de fr. Agostinho da Cruz. Este frade chamava-se 
no seculo Agostinho Pimenta; era natural de 
Ponte de Lima, pertencen á côrte, mas desdito- 
sos e malogrados amores, ao que parece, 0 leva- 
ram à vida religiosa, e em fius de 1605 recolhen-se 
à Arrabida, onde o duque D. Alvaro lhe mandou 
constrnir habitação conforme os sens desejos. A 
sua caveira esteve mnitos annos exposta no con- 
vento d'Arrabida, com mn letreiro que desiguava 
a pessoa a quem pertencera. A vida de fr. Agos- 
tiuho da Cruz, está descripta por Alberto Pimen- 
tel, no seu livro Noites do asceta. Ao principio 
os religiosos estavam separados, habitando cada 
um a sua eella, afastados bastante para poderem 
diseiplinar-se, orar e chorar à sua vontade sem 
serem ouvidos uns dos outros. Sahimn de manhã, 
descalços, encostados ao sen bordão, a esmolar 
pelos arredores o só estrictamente preciso para 
frngal alimento. A commnnidade tornou-se nota- 
vel pelo rigor das privações. Era prohibido co- 
mer carne, ovos e peixe, e beber vinho. Para a 
agua serviam-se d'uns vasos de cortiça, e mais 
tarde, d'nns aleatruzes de barro tosco; os pratos 
tamben eram d'este barro em toda a provincia, 
seudo ao principio as conchas de marisco, que se 
encontravam na praia; os guardanapos para se 
linparem não passavam de grosseira estopa: por 
travesseiro usavam nm madeiro tosco, ou uma pe- 
dra; o habito, apezar d'um tecido pobrissimo, era 
de proposito remendado d'almafega, lona de vé- 
las e até de pedaços de couro, cosidos com barbante 
e correias de malvaisco. Estes rigores fóram até 
censurados pelo geral da ordem dos arrabidos, 
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fr. André da Iusua, quando em 1515 visitou o cou- 
vento, reputando de singular e monstruoso o trajo 
remendado, c, reprehenilendo os religiosos, wan- 
don que só nsassem o habito da ordem seraphica. 
Em 1551, porém, os arrabidos aleancaram que o 
infante D. Luiz e o duque d'Aveiro pedissem ao 
ontifice Julio III a approvação dos estatutos du 
v. Martinho, fórma de vestir e mais santos costu- 
mes; comtudo, o papa expediu o breve de 28 de 
outubro, referindo-se apenas aos estatntos, sem 
tratar do habito. No anno seguinte, os referidos 
protectores poderam alcançar outro breve, per- 
mittindo o uso dos remendos, mas limitando as 
côres ao preto, pardo ou branco, e mandando que 
as cordas fôssem mais polidas. A egreja do con- 
vento é pequena, a eapella-mór divide-se com 
umas grades que fecham um pequeno arco. Den- 
tro fica o altar mór, levantado do pavimento, onde 
está o Sacramento depositado n'um sacrario de 
ebano, lavrado, a cujos lados se admiram duas 
imagens: uma de N. Francisco e outra de Santo 
Antonio. No retabulo, de talha donrada, vêem-se 
collocadas em quatro nichos as imagens de 5. Do- 
mingos, S. Boaventura, S. Pedro d'Alcantara e de 
S. Diogo, A tribuna, apesar de pequena, serve de 
magestoso throno ao milagroso simulacro de N. 
S. d'Arrabida. Junto a este altar ficam, do lado 
do evangelho, o de Jesus crneificado, e do lado 
da epistola, o da N. 5.º da Coneeição. A capella- 
mór tem duas portas em correspondencia ; a da 
direita då para um comprido corredor, que vem 
dar à portaria, terminando por um portal que då 
serventia ao convento, tendo ao pé a imagem do 
senhor Jesus no Horto, mettida n'um nicho, e pe- 
las paredes em aznlejo enrioso muitos santos pin- 
tados e alguns religiosos, que n'este convento tlo- 
resceram em virtudes. A outra porta da capella, 
à esquerda, di passagem para a sacristia: appa- 
rece logo nm jardim ou elanstro, onde em varia- 
dos alegretes se conservam flôres para o oruato 
da egreja; ao fim vê-se a ermida de N. S.a da 
Piedade. Contigua à ermida ha uma porta, por 
onde, seguindo pela esquerda, entre frondoso ar- 
redo silvestre, se encontra nma fonte com ina- 
gnifica agua, que nasce n'uma penha que fica de- 
baixo do altar da capella mór. Esta fonte não 
sécea, nem mesmo nas maiores estiagens. Se- 
guindo pelo lado direito, encontra-se outra fon- 
te. Vindo uovamente ao jardim, ou sahindo do 
corredor da portaria, sóbe-se por uma escada de 
pedra tosca a um largo plano ladrilhado a que 
serve de telhado nma parreira. A` direita desce-se 
ontra escada tambem de pedra para mn estreito 
sobrado que servin antigamente de tribuna aos 
duques d'Aveiro, e depois de eôro. Junto a esta 
escada fica a casa do Capitulo, onde se vê a ima- 
gem de Christo com a cruz ás costas. No fim cn- 
contra-sc a porta da cosinha, qne está embre- 
nhada na serra, c logo a do rt feitorio. No refei- 
torio sóbe-se por outra escada de pedra a uma 
estreita run ou dormitorio, em que d'mna parte 
estão algumas cellas pequenas com algnmas ofli- 
cinas, e da ontra a dura rocha. Mais adiante en- 
contra-se um terreiro, chamado de 5. Thiago, por 
haver ali um nicho com a imagem d'aquelle santo, 
e logo a eella dos prelados, junto d'nna escada 
coberta, que desce para o côro. Ha ainda outras 
rnas estreitas que vão ter a ontras cellas enrio- 
sas, dispersas pela cerca. Entre o bosque estã 
uma ermida com a imagem do Ecce Homo, e no 
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mais alto da serra outra de Christo emeificado, 
a ermida da Memoria c a de Santa Catharina. 
Mais distante, entre brenhas está a de S. João 


do Deserto, e defronte da egreja do convento e a | 


do Bom Jesus. Este santuario foi edificado em 
meio do seculo xvn por D. Antonio de Lencastre, 
filho do duque d'Aveiro, D. Alvaro (V. Arrabida ). 
Pouco tempo antes de terem sahido do convento 
os frades, o que succeden no dia 24 de setembro 
de 1884, dia em que falleceu D. Pedro IV, honve 
um graude incendio na matta, proxima, incendio 
que poz o edifício em grande e imminente pe- 
rigo. Depois da sahida, a livraria foi dispersa 
por diversas pessoas, e apeuas parte d'ella se sal- 
vou do vandalismo e existe ua bibliotheca dos 
srs. duques de Palmella, no seu palacio do Ca: 
lhariz, proximo d'Arrabida, aos quaes actualmente 
pertence a propriedade do convento. Tanto este. 
como as capellas e cubiculos sofreram grande 
ruina e total profanação, depois da sahida da 
communidade. No anno de 1876, o actual sr. du- 
que de Palmella mandou proceder a muitos re- 
paros, preservaudo o convento da total destruição. 
A egreja está perfeitamente conservada. À ordem 
dos religiosos arrabidos chegou a ter grande des- 
envolyimeuto. Em 1551 fundou-se o convento da 
Boa Viagem, a pouca distancia de Caxias, n'um 
alto muito pittoresco, e que domina o rio; em 
1558 o de N. 5. da Piedade, em Caparica; em 
1559, o de S. José de Ribamar, proximo à Boa 
Viagem, e em 1560, o de Santa Cruz, na serra de 
Cintra. O pontifice Pio IV, vendo que a ordem 
tomava tão importante desenvolvimento, erigin-a 
em provincia. Então succederam-se com breves 
intervallos as construeções de conventos, hospi- 
taes e enfermarias. Em 1566, em Alcobaça, o de 
Santa Maria Magdalena ; em 1570, o de N. S. dos 
Anjos, de Torres Vedras, e uma enfermaria em 
Santarem ; em 1573, o do Espirito Sauto, de Lou- 
res; em 1576, o de N. S.a da Conceição, de Al- 
ferrara, e o de N. S. da Conceição, do Povoa de 
Santa Iria; em 1589, o hospital e a enfermaria 
de N. S. em Setubal; em 1591, o da Madre de 
Dens, de Verderenna, e o de Santo Antonio, de 
Torres Novas; em 1601, o de N. S. dos Praze- 
res, de Palhaes; em 1602, o de S. Miguel, de 
Gayeiras; em 1623, o de N. S.a de Jesus, de Val 
de Figueira; em 1626, a de N.S.º da Piedade, de 
Salvaterra de Magos; em 1634 o de Santa Catha- 
rina de Ribamar, entre S. José de Ribamar e a 
Boa Viagem: em 1646, a enfermaria de Santo 
Antonio em Torres Vedras; em 1652 o convento 
de Santo Antonio, de Leiria; em 1662, o hospi- 
tal de N. 8.3 Assumpção, de Torres Novas; em 
1663, o hospital e enfermaria de Santo Antonio, 
nas Caldas da Rainha; em 1672, o convento de 
S. Pedro d'Alcantara, de Lisboa; em 1674, o de 
S. Cornelio, nos Olivaes; em 1695, o hospital de 
N. S. do Porto Seguro, em Cascaes; em 1717, o 
convento de Mafra; e em 1733 0 hospital de Santo 
Antonio, de Minde. Desde os primeiros tempos 
da sua existencia, os arrabidos tiveram tambem 
uma enfermaria em Azeitão. Além da bibliogra- 
phia indicada no artigo anterior, pode ainda con- 
sultar-se, cerca da serra da Arrabida e da or- 
dem d'este nome, o seguinte : Espelho de peniten- 
tes, chronica da provincia d’ Arrabida, 1.º vol., por 
fr. Antonio da Soledade, e o 2.º por fr. José de Jesus 
Maria; Mappa de Portugal, por Joño Baptista 
de Castro; Das ordens religiosas em Portugal, 
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por Pedro Diniz; Cerimonial da provincia d'Ar- 
rabida em o qual se trata do modo com que 
se hão de celebrar os oficios divinos no chôro e altar, 
e dc outros actos da Communidade, exercicios du 
Religião e costumes da provincia; Estatutos da 
provincia de Sancta Maria d' Arrabida da mais 
perfeita observaneia do Seraphico P. S. Francis- 
co; Diccionario gcographico, do P. Luiz Cardoso ; 
Memoria sobre a historia e administração do mu- 
nicipio de Setubal; Occidente, vol. 11, iv e 1x; Re- 
vista ilustrada, de 1590; Branco e Negro, 186; 

Arrabida (lomarias e cirios da). A origem 
d'estas romarias e cirios parece remontar à epoca 
em que o inglez Iaildebraut construin a primi- 
tiva ermida d'Arrabida, onde passou o resto da 
vida. Os seus companheiros que viviam em Al- 
cantara, hoje pertencente a Lisboa, iam todos os 
annos em romaria agradecer 4 Virgem o milagre 
de os ter salvado do perigo imminente em que 
tinham estado prestes a succunbir, por causa da 
tempestade que os assaltou (V. Arrabida, con- 
vento da). Muitos cirios se teem organisado desde 
então, até nossos dias. O chamado antigo cirio de 
Setubal foi instituido a 20 de maio de 1839, por 
Antonio Avelino da Silva, João Martins Nogueira 
da Silva e José Romão Peres. Nos anuos de 1884 
a 1891 descahiu muito, chegando a julgar-se quasi 
extincto, mas em 29 de maio de 1893 orgauisou se 
uma commissão que o reanimon, tornando á sua 
antiga importancia. Na instituição do cirio foi 
seu primeiro juiz Felisberto José Gomes, e na 
sua reconstituição Joaquim Lourenço da Concei- 
ção Leitão. Existem mais o cirio de Villa No- 
gueira de Azeitão, que começou a 22 de maio 
de 1815, sendo seus fundadores Manuel dos Sau- 
tos Platéa e João Franco; o de Cezimbra, e o 
novo de Setubal, que se iustituiu em 1892, e de 
que fôram fundadores Antouio de Jesus Canôa, 
Manuel Pereira da Costa, Manuel José Ramos e 
Francisco Joaquim. Nos ultimos annos as festas da 
Arrabida teem sido revestidas de grande brilhan- 
tismo, tauto as que se realisam na serra como as 
que se fazem na cidade de Setubal, aoude con- 
correm milhares de forasteiros. Além dos pro- 
granunas respectivos, que correm impressos, tem 
a commissão promotora feito varias publicações, 
dentre as quaes destacamos: Arralida publicação 
commemorativa du festividade celebrada pelo an- 
tigo cirio de Setubal, Setubal, 1896, em que se iu- 
serem artigos de J. Rasteiro e Paulino de Oli- 
veira; Arrabida, numero unico, Setubal, 1 de ju- 
lho de 1899. Egualmente tem feito cunhar em 
aluminio diversas medalhas commemorativas. 

Arrabido. Pov. na freg. de N. S.+ d'Assum- 
pção, e couc. de Ferreira, distr. de Beja. 

Arrabil. Rabeca moirisca; instrumento de 
cordas e arco, semelhante á rabeca porém de cor- 
po mais largo do que esta e braço mais compri- 
do, usado pelos pastores arabes. V. Arrabal. 

Arrabis (Herdade dos). Na freg. de S. Bento 
de Anna Loura, conce. d'Extremoz, distr. d'Evora. 

Arraçaio de Baixo e de Cima. Duas quintas 
na freg. de Santo Antão, de Benespera, conc. e 
distr. da Guarda. 

Arraes. Patrão ou mestre de um barco de pesca. 
Encontra-se desde os primeiros tempos da mo- 
narchia. Em 1460 mandon |). Affonso V que o 
almirante do rei não tivesse jurisdição sobre os 
arraes, a qual pertencia aos concelhos. 

Arraes. Appellido de familia nobre portugne- 
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za origiuaria de Castella. Attribue-se ao seguinte 
facto, que Villas Boas nos aprescuta no seu livro 
Nobliarchia portugueza, publicado em 1676, a pag. 
234: «Vendose no Tejo, defronte de Sautarem, 
ElRey Dom Fernando de Portugal, & ElRey Dom 


Henrique o Segundo de Castella, para ajusta- | 


mento da paz entre estas duas Coroas, foi ElRey 
Dom Fernando em huma barca concertada com 
todo o primor, a que servia de Arraez hum Cava- 
leiro o mais bem disposto, & trajado da Corte, 
& como ElRey Dom Fernando era o mais gen- 


til-home do seu tempo, dizem, que dissera ElRey | 


de Castella, ua despedida, falando para os seus : 
Fermoso Rey, fermosa Barca, fermoso Arraez. A 


este Cavaleiro, & a aquella palavra attribuem os | 


desta familia a asceudencia, & origem do seu ap- 


pellido. Tem por armas o escudo esquartelado, | 


ao primeiro de vermelho nove folhas de golfam 
de onro em tres pallas: ao seguudo partido em 
aspa de ouro, & verde, hum S. preto sobre o ouro, 
& sobre o verde huma banda vermelha acoticada 
de onro, & assi os contrarios: tymbre hum meyo 
selvagem, com um ramo de ouro ás costas.» 
Arraes (D. Fr. Amador). Carmelita calçado, 
doutor em thcologia pela Universidade de Coim- 
bra, coadjuctor do cardeal-rei I). Henrique, quan- 
do foi arcebispo d'Evora, seu esmoler-mór, bispo 
de Portalegre, cte. N. em Beja, em 1530, morreu 
no primeiro d'agosto de 1600. Era filho de Simão 
Arraes. Scu pae destinara-o para a carreira ec- 
clesiastica, e confiou a sua educação a fr. Can- 
dido da Soledade, couventual dos frades carmeli- 
tas da mesma cidade de Beja. Tomou o habito 
carmelitano uo convento do Carmo, de Lisboa, a 
24 de janeiro de 1545, sendo o primeiro que pro- 
fessou este sagrado instituto no collegio de Coim- 
bra, a 31 de janeiro de 1546. Desde verdes annos 
deu mostras de grande talento e vocação para a 
vida religiosa. Estudou philosophia e theologia 
na Uuiversidade de Coimbra, e formou-se n'esta 
ultima faculdade. Dictou philosophia e theologia, 
não só aos seus domesticos, como tambem aos co 
negos regulares de Santo Agostinho do convento 
de Santa Cruz, que n'aquelle tempo convidavam 
para este ministerio um varão eminente em le- 
tras sagradas e profanas. À fama do scu talento 
e erudição divulgou-se tanto, que, chegando ao 
couhecimento do joven rei D. Sebastião, este 
monarcha manifestou descjos de o ouvir, e tão 
maravilhado ficou que lhe concedeu as honras de 
prégador regio. O cardeal D. Henrique, sendo 
arcebispo d'Evora, o nomeou seu coadjuctor, cuja 
eleição foi confirmada por Gregorio XIII em 2 de 
julho de 1578, com o titulo de bispo Adrumen- 
tiuo, que depois se mudou no do bispado de Tri- 
poli, in partibus infidelium. Parecendo-lhe, porém, 
este cargo ainda insufficiente, o nomeou seu cs- 
moler-mór. Mais tarde, tendo sido promovido da 
diocese de Portalegre para a de Placencia D. An- 
dré de Norouha, Filippe II, de Castella, então 
dominador de Portugal, o clegeu para aquelle 
bispado em 30 d'outubro de 1581, eleição que foi 
confirmada pelo referido pontifice Gregorio XII, 
e de que D. Fr. Amador Arraes tomou posse a 9 
de janeiro de 1582. O reverendo prelado gover- 
nou a diocese perto de 15 annos, distinguindo-se 
sobretudo pela caridade evangelica com que ve- 
lava à cabeceira do leito dos enfermos atacados 
de peste, que m'aqnella epoca grassava em Por- 
tugal. Distribnia mnitas e avultadas esmolas, c 
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"o scu bolsinho estava egualmente aberto para o 
resgate dos captivos d'Alcacer-Kibir. Foi, por- 
tanto, entre os enfermos e os captivos que desli- 
sou a vida episcopal de D. Fr. Amador Arraes, 
cujas grandezas tanto pesavam à sua humildade, 
que renunciou a ellas em 1596, recolhendo-se ao 
collegio do Carmo, em Coimbra, onde fallecen, 
sendo sepultado na capella-mór do collegio da re- 
ferida cidade. D. Fr. Amador Arraes tambem 
procedeu a dispendiosas obras na cathedral de 
Portalegre, pondo-lhe pavimento de pedra muito 
polida, fazendo a capella-mór com toda a magni- 
ficencia, a torre do relogio, o paço episcopal, ete 
Escriptor consciencioso e profundo, ficou sendo 
considerado um dos primeiros classicos portugue- 
zes į Os seus escriptos fôram sempre muito apre- 
ciados pela pureza e elegancia da linguagem 
São os seguintes: Dialogos, Coimbra, 1589; 1. 
Queixas dos enfermos, e curas dos medicos; 2. do 
alivio dos afligidos; 3. da Gente Judaica; 4. da 
Gloria, e Triumpho dos Lusitanos ; 5.das condições, 
e partes dobom Principe; 6. das vias por que Deus 
n'esle tempo nos chama; 7. da Fortaleza, e pa- 
ciencia Christãa ; 8. do Testamento Christão; 4. da 
Consolação para a hora da morte; 10. da invoca- 
ção de Nossa Senhora. Estes dialogos sahiram 
revistos e acerescentados pelo autor n'esta segunda 
edição, Coimbra, 1604, a qual se publicou quatro 
annos depois da morte de 1). Fr. Amador Arraes. 
Em 1846 sahiu terceira edição, cm 2 tomos, em 
Lisboa, feita sob a direcção e cuidado do biblio- 
grapho Antonio Manuel do Rego Abranches, e 
são d'elle o prago e noticia que a preceden. 
Seguiu-se em geral a segunda edição por ter sido 
reformada e accrescentada pelo proprio autor, 
mas aproveitaram-se da primeira, por mais cor- 
recta, as alterações que pareceram convenieutes 
e ajustadas 4 boa razão, as quaes se indicam 
nipa taboa de variantes posta no fim do vo- 
ume. 

Arraes (Duarte Madeira). Medico celebre é 
physico-mór d'el-rei D. João IV. Foi natural de 
Moimenta da Beira, e fal. cm Lisboa a 9- de ju- 
lho de 1652. Instruido com as letras humanas e 
poesia, estudou na Universidade de Coimbra 
philosophia c medicina, cujas faculdades recebeu 
o grau de mestre e licenciado com universal ac- 
clamação do scu engenho ; sendo physico-mór de 
D. João }V, alcançou graude fama, porque uño 
havia enfermidade que resistisse á eflicacia dos 
seus medicameutos. Duarte Arraes não foi sú- 
mente medico distincto, tambem se tornou habil 
cirurgião, executando com felicidade as mais vio- 
lentas operações. Está sepultado junto da sacris- 
tia do convento de N. S. de Jesus, de Lisboa. 
Escreveu: Apologia em que se defendem umas san- 
grias de pés, dadas em uma inffammação de alhos 
complicada com gonorrhéa purulenta de seis dias; 
dedicada ao Conde de Villanova, 1). Gregorio de 
Castellobranco, Lisboa, 1638; Methodo de conhecer e 
curar o morbo gallico; 1 parte: propõem-se defini- 
tivamente a essencia, especies, causas signaes. pro- 
gnosticos, e cura do morbo gallico, e de lodos os seus 
efeitos; e largamente se tracta do azouque, salsa 
parrilha, gaiação, pau sancto, raiz da China,e de 
todos os mais remedios d'esta enfermidade, Lisboa, 
1642; n parte; disputam-se largamente por ques- 
tões e arqumentos em fórma todas as duvidas, que 
se pádem mover sobre a essencia, especies, causas, 
siguaes e prognosticos da cura do morbo gallico, e 
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as que póde haver sobre o azougue, ete, Lisboa, 
1642, Sahiram ambas as partes, n'um tomo, em 
segunda edição, Lisboa, 1683; e novamente a 
primeira parte: illustrada com annotações pelo 
dr. Francisco da Fonseca Henriques Mirandella, 
Lisboa, 1715; Nove Philosophie, & Medicine de 
occultis qualitatibus u nemine unquam exeulte pars 
prima Philosophicis, & Medicis pernecessariu, 
Theologis vero a prime utilis; accedit inaudita 
Philosophia de Arbore Vita Paradisi qualitati- 
bus; de viribus Musice de Tarantula, ac qualita- 
titibus electricis, d: magneticis; Serenissimo Lusi- 
tanie, & Braziliæ Principi Theodosio, Ulvssipone, 
1650; Curatio, & Consultatio de Tertiana Spuria 
cum suspicatione malignitatis quee in quinta acces- 
sione, d nona die terminata fuit; manuscripto que 
se conseryava na bibliotheca real; Anatomia do 
cavallo, 2 tom.; manuscripto que sc conservava 
na livraria do medico Manuel Soares Brandão ; 
Observaçoens medicas, tambem cm manuscripto. 
Arraes (Francisco Pinto de Mendonça). Coro- 
nel de milicias da Covilhã, herdeiro dos morgados 
e mais casa de seus paes, Luiz Bernardo Pinto 
de Mendonça Figueiredo e D. Anna Leonor 
Nogueira d'Abreu Abranches Homem Pessoa (V. 


Arraes, D. Jost Pinto de Mendonça); era caval- | 


leiro da ordem de Christo, condecorado com a 
medalha de ouro n.º 2 da guerra peninsular. Casou 
com D. Anna Antonia Benedicta Castello Branco 
Osorio da Fonseca Coelho d'Abreu, senhora do 
morgado d'Alpedrinha. D'este matrimonio nasceu 
uma unica filha, D. Anna de Guadalupe Pinto de 
Mendonça Arraes, que casou com seu tio, irmão 
de seu pae, o 1.º visconde de Vallongo, Luiz Pinto 
de Mendonça Arraes. V. Valongo. 

Arraes (Gonçalo). Fazia parte da armada, que 
em 1503 ficou estacionada na India, commaudada 
por Duarte Pacheco. 

Arraes (D. José Pinto de Mendonça). Clerigo 
secular, monsenhor da Patriarchal de Lisboa, 
bispo de Pinhel e da Gnarda. N. em Cêa a 3 de 
julho: fal. em Lisboa, no anno de 1823. Era filho 
de Luiz Bernardo Pinto de Mendonça Figuei- 
redo, fidalgo da Casa Real, cavalleiro da ordem 
de Christo, desembargador da Relação do Porto 
e senhor dos morgados de N. S.a das Préces, em 
Cêa, da quinta de Pinhanços, e de S. Bernardo ; 
era casado com D. Anna Leonor Nogueira d'A- 
breu Homem Pessoa, filha de Manuel Nogueira 
d'Abreu Homem, tenente-general de dragões. 
D. José Pinto de Mendonça Arraes era tido per 
un prelado de muito merecimento. Foi D. Maria 1 
quem o elegeu bispo de Pinhel, em 1782 e depois 
o transferiu para o bispado da Guarda em 1798, 
por fallecimento do bispo D. Jeronymo Rogado. 
D. José edificou o paço episcopal de Pinhel, 
edificio vasto e elegante, e dispunha-se a cons- 
truir a Sé junto ao paço, quando foi transferido 
para a cidade da Guarda. Em Cêa tambem cdi- 
ficou o palacete, que pertenceu depois aos condes 
d'aquelle titulo. Escreveu: Pastoral a todas as 
pessoas ecclesiasticas e seculares do bispado da 
Guarda (na occasião de tomar posse da cadeira 
episcopal, datada de Lisboa, 25 de setembro de 
1798), Lisboa, 1798; Carta pastoral exhortatoria 
expedida para todas as egrejas da sua diocese, 
(datada de 18 d'agosto de 1818), Lisboa, 1818. 
D. José Pinto de Mendonça Arraes cra irmão do 
1.º visconde de Vallongo, Luniz Pinto de Mendonça 
Arraes. 
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Arraes (José de Faria). Foi professor dis 
tincto em musica e na arte poetica. N. em Setu- 
bal em 1762, fal. em 1834. Deixou entre varias 
obras: El Pastor de las Brottas; Bien sucede a 
quien bien vive, ete. Attribucm-se-lhe varias co- 
medias e lôas e um pocma sobre a fundação de 
Mafra. 

Arraes (Luiz Pinto de Mendonça). 1.º visconde 
de Vallongo. V. este titulo. 

Arraes. Monte na freg. de Santa Catharina, 
de Sitimos, cone. d'Alcacer do Sal, distr. de 
Lisboa. 

Arraes de Mendonça (D. Pedro). Concgo re- 
gular de Santo Agostinho. Vivia no meado do 
seculo xvrr, sem que sejam conhecidas as datas 
do seu nascimento e fallecimento. Era filho de 
Simão Arraes de Mendonça. Professou o canonico 
instituto de Santo Agostinho no convento de Santa 
Cruz de Coimbra. Escreven: Relação das festas 
que a notavel Villa de Viana fez na entrada, e 
recebimento da sagrada reliquia do Glorioso 
S. Theotonio, primeiro Prior do Real Mosteiro de 
Santa Cruz de Coimbra, dos Conegos Regulares 
de Santo Agostinho no seu mosteiro que os mesmos 
Conegos de novo lhe edificarão na mesma Villa de 
Viana, celebradas em 5,6, 7 e 8 de agosto de 1642, 
Lisboa, 1643. Sahiu sem o nome do autor. Além 
da descripção das festas, contém os sermões pré- 
gados nos referidos dias, as poesias que então sc 
recitaram, etc. 

Arrage. Antigo direito sobre as searas, decla- 
rado remivel em 1790. 

Arraia /Casal da). Na freg. de N. S* d'An- 
nunciação, conc. da Lourinhã, distr. de Lisboa. 

Arraia ou Raia de Baixo e de Cima. Duas 
povoações na freg. de N. 5.º da Visitação, de 
Odeleite, conc. de Castro Marim, distr. de Faro. 

Arraiaes (Quinta dos). Na freg. de S. Marti- 
nho, e conc. de Fundão, distr. de Castello Branco. 

Arraial. Acampamento de exercitosou de povo. 
Agglomeração de gente em algum ponto. Romaria, 
festa campestre, com barracas diversas, etc. || Ter- 
mo antiquado : grito das acelamações dos reis 
portuguezes; corrupção de real, real. 

Arraial. Pov. da freg. de Santa Eulalia, de 
Sanguedo, conc. da Feira, distr. d'Aveiro. || Pov. 
na freg. de Santo Antonio, de Areias, cone. de 
Marvão, distr. de Portalegre. || Pov. na freg. da 
Sé, cone. e distr. de Portalegre. || Quinta na freg. 
de N. 8." da Calçada, de Carnicães, conc. de Tran- 
coso, dist. da Guarda. |! Quinta na freg de Santo 
Estevão, de Maçal do Chão, conc. de Celorico 
da Beira, distr. da Guarda. || Roça da ilha de S. 
Thomé, na Africa occidental. 

Arraido. Pov. da freg. de S. Salvador, de Vil- 
la Cova da Lixa, conc. de Felgueiras. distr. do 
Porto 

Arraida. Pov. na freg. de N. S.º das Neves, de 
Abiul, conc. de Pombal, distr. de Leiria. 

Arraiollos (D. Alvaro Pires de Castro, conde 
de). Era filho de D. Pedro Fernandes de Castro, 
mordomo-mór de Affonso XI de Castella, e irmão 
de D. Ignez de Castro. Passando a Portugal re- 
cebeu de D. Pedro I varias doações de terras im- 
portantes, e D. Fernando 1, em 1371 o agraciou com 
o titulo de conde de Vianna na foz do Lima. Foi 
tambem conde de Arraiollos, mercê concedida em 
1377, e como senhor de muitas villas, chegou a ser 
um dos mais ricos e poderosos fidalgos do seu tem- 
po- Foi alcaide-mór de Lisboa e o primeiro condes- 
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tavel que existiu em Portugal. Posteriormente o | 
Mestre d'Aviz tirou á villa d'Arraiollos toda a 
sujeição cm que estava ao conde e incorporou-a 
na jurisdição da corôa, ficando todavia patrimo- 
niaes e proprios a D. Alvaro, que pouco depois 
faleceu. Logo em seguida a doon o Mestre d'Áviz 
a Fernão Alvares Pereira, irmão de D NunoAlya- 
res Pereira,e,por morte d'esse novo senhor d'Ar- 
raiollos, foi a terra dada em 1387 ao condestavel 
com o titulo de condado. Em 1422, este aguerri- 
do varão deu a villa, juntamente com outras 
terras, a seu neto I). Fernando, que depois foi o 
primeiro duque de Bragança, ficando d'este modo 
o titulo de conde d'Arraiollos incorporado n'està 
nobilissima casa, a que pertence ainda. 

Arraiollos (Fr. Martinho de). Monge eister- 
cionse do seculo XIL. Era natural da villa do seu 
appelido. Floesceu pelos annos de 1170. Foi 
inuito versado em todo o genero de erudição. Es- 
creveu o Vocabularium alphabetica methodo di- 
gestum, significatione nominum latinorum adhibita, 
manuscripto que se conservou na bibliotheca do 
convento d'Aleobaca. 

Arraiollos, Villa da prov. do Alemtejo, séde 
de cone. e de com. de 3.º ordem; distr. e areeb. 
Evora. Tem uma só freguezia, N. S.* dos Mar- 
tyres. À villa está situada n'uma elevação muito 
sadia e fertil, e fica na parte mais central do 
Alemtejo, desafrontada, tres leguas ao norte d'E- 
vora. À sua eminente posição dá-lhe a vantagem 
de gozar, além de bons ares, uma dilatada pers- 
pectiva. D'alguns sitios, e especialmente do monte 
de S. Pedro, descobrem-se em dias elaros a ei- 
dade d'Evora, as villas de Redondo, Mousaraz, 
ivora-Monte, Estremoz, e muitas outras. Arraiol- 
los é pov. antiquissima ; muitos querem que seja 
a Culantica dos romanos, on- 
tros pretendem ter sido ali 
a autiga Arandiz, descripta 
por Ptolomeu. O mais vero- 
simik é queseja a Calantica, 
e que fôsse fundada pelos 
galo-celtas, 360 annos antes 
de Christo, com o nome de 
Calantia, que os romanos al- 
teraram, chamando-lhe Ca- 
lantica. lIa tambem quem di- 
ga que Arraiollos foi edifi- 
cada pelos sabinos, tuscula- 
nos e albanos, que habitaram 
Evora antes de Sertorio pe 
los annos 200 antes de Chris- 
to, dando o governo da vila a un capitão 
grego chamado Itagyeo, e porisso tomara o no- 
me de Jayolos, que pelo decurso do tempo 
ficou sendo Arraiollos. O certo é que em sitio não 
muito distante da villa, a menos d'uma legoa para 
nornoroeste, onde está hoje a pequena aldeia de 
Sant'Anna do Campo, houve povoação romana, o 
que se prova pela simples inspecção da mesma 
egreja de Sant'Anua formada nos restos d'um 
templo romano, o qual tinha a figura de cruz de 
quatro braços eguaes, voltados aos quatro pontos 
cardeaes. Era formada de pilastras e paredes de 
grossas pedras de granito, ali abundante, tosca- 
mente lavradas, e despidas de todos os ornatos € 
galas da architectura (V. Sant Anna do Campo). 
Nas invasões dos povos do norte que destruiram 
o imperio romano, mais tarde na dos arabes, e 
depois nas guerras travadas entre estes e os 
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christãos, arruinou-se e despovoou-se a villa 
d'Arraiollos. Em 7 de maio de 1217, D. Affonso Il, 
com sua mulher, a rainha D. Urraea, e seus filhos, 
os infautes D. Sancho, D. Affonso e D. Leonor, 
doaram ao bispo d'Evora, D. Sueiro, e ao cabido 
da mesma eidade a sua herdade chamada d'Ar- 
raiollos, concedendo-lhes a permissão de edifica- 
rem castello. Esta doação foi perpetua e heredi- 
taria, abrangendo a dita herdade eom todos os 
sens termos e direituras, e com todas as suas 
Pa assim em terras, como em aguas, de 

clarando n'ella el-rei que fazia a doação por amor 
de Deus, e da bemaventurada Virgem Maria, e 
pelo serviço que d'elles recebeu, e ao diante es- 
pera receber. Apesar de ser perpetua e heredita- 
ria a doação, vê-se que D. Affonso III, mais tarde, 
promoveu demanda no tempo do bispo D. Marti- 
nho sobre o dominio d'esta e d'outras terras de 
doação regia, como Aleaçovas e Vimieiro. O bis- 
po impugnou a pretenção d'el-rei, e conservou-se 
de posse das referidas terras emquanto viveu. No 
tempo do seu suecessor, D. Durando, depois de 
muitas altereações, houve afinal uma composição 
sobre estas e outras mais possessões, feita a 4 de 
dezembro de 1271, em Lisboa. Restituido a el-rei 
o dominio de Arraiollos, não tardou que fizesse, 
como senhor da terra, em 15 de março de 1273, 
carta de aforamento da sua vinha de Arraiollos, 
e da herdade, a 19 povoadores, com a condição, 
que lavrassein e frutificassem a dita vinha e her- 
dade, dando a el-rei e a todos os seus suecesso- 
res, em cada anno, da vinha a quarta parte do 
vinho no lagar, e semelhantemente a quarta par- 
te do pão, e de todas as outras cousas que produ- 
zisse. Que não vendessem a vinha ou herdade a 
ordem, a eavalleiro, clerigo, dama nobre, escu- 
deiro, nem a pessoa religiosa. E se quizessem 
vender ou dar, as vendessem ou dessem a taes 
homens, que em eada anno pagassem a elle dito 
rei e a todos os seus successores o sobreilito fôro 
completo. 1). Affonso III, estando para morrer, 
chegou a fazer uma composição com o estado ec- 
clesiastico, mandando reparar os damnos que ci 
teudia ter causado, restituindo ao bispo e cabido 
d'Evora o que lhe havia tirado. Esta vontade, 
porém, não foi cumprida por seu filho 1. Diniz, 
porque Arraiollos continuou a ser do dominio re- 
gio. No seu interesse de restaurar das ruinas as 
terras do seu reino, mandou reconstruir e povoar 
Arraiollos, dando-lhe foral no anno de 1310, O 
bispo D. Sueiro e o cabido não se aproveitaram 
da concessão de D. Affonso lI para construirem o 
castello, e foi D. Diniz o scu fundador. O eas- 
tello tem seis torres e duas portas; a que fica 
voltada para a villa actual, chamava-se da barba- 
cã, e a outra, de Santarem, por ser voltada ao 
noroeste em frente da villa, hoje cidade, d'aquelle 
nome. Parece ter havido uma porta falsa ou pos- 
tigo, da parte do oriente, onde o muro tem algu- 
ma ruina. Em 1315 estava tambem edificado o 
paço, que já não existe. O castelo está situado 
ao norte da villa, sobre um monte “de figura co- 
nica, mais alto que os outros montes visinhos, e 
coroado no vertice pela antiga cgreja matriz de 
S. Salvador, egreja hoje chamada do Senhor dos 
Passos. Dentro do castello havia uma cistema, 
de que tambem não ha vestigios. El-rei D. Ma 

nuel deu-łhe novo foral, em Lisboa, a 29 de março 
de 1514. D. Pedro I havia dado Arraiollos e Pavia 
a Rodrigo Affonso de Sousa, e novamente se apo- 
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derou d'ellas, sem que d'um e d'outro suecesso sc 
conheçam as cireumstancias. El-rei D. Fernando, 
subindo ao throno, mandou de Santarem, em 1367, 
que as referidas terras lhe fôssem restituidas. 
Rodrigo Affonso de Sousa falleceu sem descen- 
dencia legitima, e D. Fernando, para satisfazer 
osdesejos da rainha D. Leonor Telles, deu aquelle 
senhorio com o titulo de conde a D. Affonso Pi- 
res de Castro (V. Arratollos, conde de). D.João 1, 
depois da morte de D. Alvaro, cedeu aquelle do- 
minio a Fernão Alvares Percira, irmão do con- 
destavel 1). Nuno Alvares Pereira, conjnneta- 
mente com os de Pavia e Alvito, de juro e her- 
dade. Morrendo Fernão Alvares, a villa foi cedida 
a D. Nuno. Em 14 de março de 1526, estando em 
Arraiollos o duque de Bragança, D. Jayme, como 
senhor da terra e do reguengo, celebrou novo 
contrato com os povoadores. Nas luetas da inde- 
pendencia, quando os hespanhoes tomaram Evo- 
ra, entraram tambem em Arraiolos, e lançaram 
fogo ao castello, que continha muitas casas de 
habitação dentro das suas muralhas. No reinado 
de D. João IV fôram reparadas as muralhas, cas- 
tello e barbacã para defeza da villa, que tornon 
a ser restaurada com o auxilio dos habitantes, 
que fizeram quanto podiam. Em 1655 estava no- 
vamente arruinado. Em 1663, D. João d'Austria, 
general castelhano, marchando á frente do seu 
exercito, assaltou a cidade d'Evora. Arraiollos, 
estando completamente desguarnecida, não po- 
dendo resistir, mandou prestar obediencia ao ge- 
neral castelhano em 13 de maio, no sitio da Ven- 
da do Duque, quando o exercito marchava de Es- 
tremoz para Evora. Levada pelo impulso geral a 
villa d'Arraiollos não dnvidou impôr aos sens 
moradores o tributo do real d'agua para a refor- 
mação do castello; mas, como cste dinheiro se ha- 
via de cobrar demoradamente, alcançou uma pro- 
visão d'el-rei, em 23 d'agosto de 1664, para 
poder contrahir um emprestimo do cofre dos or- 
phãos, que seria pago pelo primeiro dinheiro 
recebido d'aquelle imposto, o qual terminaria 
apenas a fortificação estivesse concluida e o em- 
prestimo pago. O tributo foi recebido, mas a obra 
ficou por fazer, porque o dinheiro applicou-se ás 
fortificações d'Evora. O abandono do castello con- 
tinuou, e desde então nunca mais foi habitado 
nem restaurado. Em 1833 serviu o pateo do paço 
de cemiterio das victimas da cholera morbus, mas 
depois o cemiterio foi transferido para o claustro 
do convento de S. Francisco. Além d'este con- 
vento, houve tambem em Arraiollos um outro, de 
frades. loios, fundado por João Garcez, em 1527, 
o qual foi construido n'uma quinta do fundador, 
intitulada Valle Formoso. Tinha hospital. A fre- 
guezia actnal é N. S.a dos Martyres, conforme 
dissémos; fica dentro do castello e fóra da po- 
voação. Os arcebispos d'Evora são os priores e 
apresentavam o reitor; tem quatro beneficiados. 
No antigo regimen a villa tinha voto em côrtes 
com assento no decimo quinto banco. Pertence 
á 4.º div. militar, 7> brigada, grande cireumscri- 
peão militar do sul, e ao districto de recrutamen- 
to e reserva n.º 11, com a séde em Setubal. 
O conc. comprehende 8 freguezias com 8.009 
hab., sendo 3.931 do sexo masce., 4.078 do fem., 
u'uma superficie de 58:761 hect. As freguezias 
são as seguintes: Arraiolos, N. S. dos Martyres, 
2.623 hab.: 1,192 do sexo mase. e 1.431 do fem.: 
Cafanhoeira, S. Pedro, 819 hab.: 452 do sexo 
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masc. é 367 do fein; Egrejinha, N. 8.º da Conso- 
lação, 747 hab.: 295 do sexo masc. e 452 do fem.: 
Sant'Anna do Campo, 540 hab.: 295 do sexo mase. 
e 245 do fem.; Santa Justa, 460 hab.: 221 do sexo 
masc. e 239 do fem.; S. Gregorio, 614 hab.; 291 
do sexo masc. e 323 do fem.; Vidigão, N. S.* da 
Encarnação, 416 hab.: 248 do sexo masc. e 16% 
do fem.; Vimieiro, N. S.* da Encarnação, 1.190 
hab.: 937 do sexo mase. e 853 do fem. Às fregne- 
zias de Sant'Anna do Campo, e do Vimieiro teem 
caixa post. Arraiollos tinha um celleiro commum 
muito antigo, que foi abolido por um decreto de 
setembro de 1870, ficando os bens, direitos e ac- 
ções, sujeitos á lei commum, no dominio e posse de 
quem pertencer. Gozava do privilegio da Casa de 
Bragança, para não serem os seus moradores ci- 
tados para fóra deste juizo. O antigo brazão era 
uma cabeça na fórma d'uma esphera, em memo- 
ria de Rayeo, brazão que ainda usam alguma 
corporações d'aquelle concelho. Hoje segundo 
os melhores anctores, são as armas reaes de Portu- 
gal mettidas n'um escudo. Nos arrabaldes ha al- 
gumas hortas e pomares, regadas pelas ribeiras 
de Odivor, Pontega, e da Vide, as quaes eriam 
peixe miudo, e fazem trabalhar varios moinhos. 
Houve em Arraiollos uma fabrica de tapetes, que 
muito prosperou no seculo xviu, tendo os seus 
productos grande extracção no paiz e nas nossas 
possessões ultramarivas (V. Tapeçaria). A villa 
tem Misericordia, um hospital da invocação do 
Espirito Santo, e umas seis ermidas nos subur- 
bios, escolas para ambos os sexos, est. post. e 
telegr. com serviço de emissão e pagamento de 
vales do corrcio e telegraphicos, cobrança de re- 
cibos, lettras e obrigações, e serviço de encom- 
mendas, permutando malas com a R. A. Sul. Fei- 
ras annnaes, muito importantes, de gado bovino, 
a 13 de junho e no segundo domingo de julho; 
Associação de soccorros mutuos Monte-pio de Nossa 
S." dos Martyres, hoteis, pharmacia, sociedades de 
recreio: Recreativa Arraiollense e União Arraiol- 
lense; uma fabrica de telha e tijolo. O principal 
commercio do conc. é legumes, hortaliças, cereaes, 
azeite, vinho, laranja e cortiça. Diz-se que, em 
tevereiroou março de 1568, cavando uns trabalha- 
dores terra d'um lavrador, encontraram um sar- 
cophago romano Era um caixão de marmore 
liso, sem ornamento nem inscripção. Conhece-se 
que fôram serradas as pedras de que é formado. 
Estavam todas em seus logares, mas sem cimento 
algum, e apenas ligadas por tres peças de ferro, 
que engatavam nas pedras lateraes, por baixo 
da pedra superior, que servia de tampa. Uma ca- 
mada de tijolos cobria todo o sarcophago. Den- 
tro estavam alguns ossos humanos, e na pe- 
dra do fundo algumas manchas denegridas, em 
correspondencia ás partes mais salientes do cor- 
po, que as haviam produzido com os humores aci- 
dos da decomposição cadaverica. Encontrou-se 
tambem uma moeda de cobre do tempo do impe- 
rador Augusto. O sarcophago appareceu no sitio 
chamado Villa Ladra, a 1 k. de Arraiollos, da 
parte de sudoeste. N'este mesmo logar se tem 
achado alguns raros vestigios romanos, e ha perto 
de 40 annos se encontrou uma moeda de onro 
gotica. Os ferros, um fragmento de marmore e 
um tijolo romano, existem na bibliotheca publica 
d'Evora. Em Arraiollos nasceu, em 1809, Joaquim 
Heliodoro da Cunha Rivara, formado em medi- 
cina, 1.º official da secretaria da administração 
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geral d'Evora, hoje governo civil, e bibliotheea- 
rio da bibliotheea publica da mesma eidade 
(V. Rivara). Em Arraiollos ha aguas mineraes 
que, apesar de não estarem em exploração, se 
tcem applicado com vantagem para a dyspepsia; 
as do monte do Carrascal, pertencentes a Joa- 
quim José de Mattos Fernandes, e a da fonte 
chamada da Fume, na herdade da Mesquita, per- 
tencente a José Joaquim Franco; para a anemia 
as da horta dos Mosqueiros, perteucentes à viuva 
Rivara. Até å actualidade tem-se publicado só- 
mente o seguinte jornal, n'esta villa: Imparcial 
de Arraiolos (0), 8 de novembro, 1697; durou 
cerea de tres annos. Para a historia da villa 
d'Arraiollos pódem-se consultar as Memorias, 
eseriptas por Joaquim Heliodoro da Cunha Ri- 
vara, insertas no Panorama, vol. 10, publieado 
em 1853, pag. 122, ete. || Ribeira do distr.d'Evora. 
Nasee perto da villa do seu nome e entra no 
Divor, depois de 10 k. de eurso. 

Arraiva. Pov. da freg. de N. S. das Neves, 
de Abiul, cone. de Pombal, distr. de Leiria. 

Arramada. Abrigo usado no Alemtejo para 
recolher o gado de trabalho em tempo invernoso, 
afim de lhe ser ahi ministrada alguma palha eomo 
supplemento ao pasto que então eseasseia; é fei- 
to de eolmo e ramos de arvores seeeas. 

Arramada (Monte da). Na freg. de N. S.* da 
Conceição, de Alvalade, cone. de S. Thiago do 
Cacein, distr. de Lisboa. 

Arramada do Monte da Vinha. Logar na 
freg. de Santa Cruz, eone. de S. Thiago do Ca- 
cem, distr. de Lisboa. 

Arramadas, Pov. na frg. de S. Bartholomeu 
da Serra, eone. de S. Thiago do Cacem, distr. de 
Lishoa. || Pov. na freg. de S. Domingos, eone. de 


5. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. || Monte, 


na freg. de S. Martinho das Amoreiras, cone. de 
Odemira, distr. de Beja. 

Arramadinhas (Monte das). Na freg. de S. 
Martinho das Amorciras, conc. d'Odemira, distr. 
de Beja. 

Arrancada. Designavam-se assim antigamen- 
te as expedições militares, que se dirigiam eontra 
os moiros e outros inimigos. 

Arrancada. Pov. na freg. de N. 8." da Coneci- 
ção de Febres, cone. de Cantanhede, distr. de 
Coimbra. || Pov. na freg. de N .S.* d'Assumpção, de 
Querença, eone. de Loulé, distr. de Faro. || Pov. 
na freg. de N. S. da Conceição, de Redinha, 
cone. de Pombal, distr. de Leiria. || Pov. na freg. 
de S. Pedro, de Vallongo, cone. d'Agueda, distr. 
d'Aveiro. Tem est. post. permutando malas con 
Agueda. | Casal na freg. de Santa Maria Magda- 
lena, de Bemposta, cone. de Abrantes, distr. de 
Santarem | Casal na freg. de Santa Maria, de 
Pinheiro Grande, cone. fe Chamusea, dist. de 
Santarem. || Casal na freg. de S. Torquato, conc. 
de Coruehe, distr. de Santarem, || Pequeno rio 
da Beira Baixa. Nasce na serra de S. Vieente de 
Beira e morre no rio de Val de Sando, no sitio 
da Virgem Garrida. Suas margens são eultiva- 
das e teem muito arvoredo fructifero, oliveiras e 
arvores silvestres. 

Arrancanes. V. Arrecadas. 

Arrancoeira. Pov. na freg. de N. 5º da Con- 
ceição, c eonc. de Villa de Rei, distr. de Castello 
Branco. 

Arrancosa. Pov. da freg. de S. João Baptista. 
de Avões, eone. de Lamego, distr- de Vizeu. 
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Arranhada (Monte dal. Na freg. de N. S.“ das 
Reliquias, cone. de Odemira, distr. de Beja. 

Arranhadouro. Pov. na freg. de S. Pedro de 
Melides, cone. de Grandola, distr. de Lisboa. | Pov. 
na freg. de Santa Maria, de Sequeira, cone. e 
distr. de Braga. || Herdade na freg. de S. Romão, 
eone. de Moutemór-o- Novo, distr. d'Evora. 

Arranhó. Pov. e freg. de S. Lourenço, da 
prov. da Estremadura, cone. de Arruda dos Vi- 
nhos, com. de Villa Franea de Xira, distr. e patr. 
de Lisboa; 1.443 hab. e 278 fog. A pov. dista 10 
k. da séde do conc. e está situada em terreno 
montuoso, mas fertil. O cura era apresentado 
pelo prior de S. Christovam, de Lisboa, e tinha 
de congrua um moio de trigo, tres alqueires de 
cevada, uma pipa de vinho e 48500 réis em di- 
nheiro. Tendo sido supprimido o cone. de Arruda 
dos Vinhos, pelo deereto de 26 de setembro de 
1895, Arranhó foi annexado ao conc. de Villa 
Franca de Xira, voltando para o d'Arruda, depois 
d'este ter sido restaurado pelo deereto de 13 de 
janeiro de 1898. Pertenee 4 1.º div. mil. e ao distr, 
do reerutamento e reserva n.º 5, eom a séde em 
Lisboa. Tambem é conheeida csta povoação pelo 
nome de S. Lourenço d'Arranhó e Arranhó de 
Cima. | Pov. na freg. de S. salvador, de Galle- 

os, cone. de Penafiel, distr. do Porto. | Pov. na 
reg. de S. Mamede, de Marraneos, cone. de Villa 
Verde, distr. de Braga. 

Arranqueira, Pov. na freg. de N. S.* da Con- 
eeição, e cone. de Villa do Rei, distr. de Castello 
Branco. 

Arrão de Baixo e de Cima. Dois easaes na 
freg. de Santo Ildefonso, de Montargil, cone. de 
Ponte de Sôr, distr. de Portalegre. 

Arras Quinta dos). Na freg. de Santa Maria 
da Varzea de Tavares, conc. de Mangualde, distr. 
de Vizeu. 

Arras, Certa quantia que o marido promette 
å mulher para seu sustento e tratamento se ella 
lhe sobreviver. | FIH spent: de cumprir qual- 
quer contracto. Refens. V. Arrhas. 

Arrás. Tapeçaria antiga, eom desenhos e fi- 
guras de côres brilhantes, para ornamentar casas, 
templos, ete. Em Portugal fôram vulgares os pan- 
nos de raz ou arrazes, com que se armavam e de- 
coravam as salas dos palacios dos fidalgos, as 
egrejas e as casas dos burguezes ricos. As tape- 
çarias de toda a especie eram dos objeetos mais 
apreeiados do luxo medieval e da renascença. Nos 
inventarios do reelieio das easas fidalgas e abas- 
tadas apparecem as verbas respectivas. liram 
opulentos em pannos de arrás os marquezes de 
Villa Real, os duques de Aveiro e de Bragança. 
Os viajantes nacionaes e estrangeiros, que em 
todas as epoeas correram o paiz, notaram essa 
grande variedade e abundancia de tapeçarias. No 
seculo xvr, no palacio real da Alcaçova, onde re- 
sidia D. Sebastião, havia eutre outras tapeçarias 
um bellissimo panno de Flandres com a imagem 
da virtude segurando pelos cabellos a fortuna. Os 

uartos do joven rei eram forrados com pannos 
ile raz, em que avultavam personagens e episo- 
dios do Velho Testamento. No seculo xvn ainda 
eram magnificos os arrazes que se viam nas pa- 
redes da sala das sessões do senado da camara 
de Lisboa. Representavama vida do imperador 
Constantino e tinham eustado dezescis mil cru- 
zados. Nos paços de Villa Viçosa havia pannos 
de arrás rarissimos de oiro e seda, representando 
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as victorias e feitos notaveis do condestavel 
D. Nuno Alvares Pereira; outros chamados dos 
Planctas, por os terem figurados; outros com toda 
a extensa historia de David e Saul, de inestimavel 
valor e arte, De todos elles se encontram noti- 
cias em varios antorcs, taes como: Diogo Fer- 
reira de Figueirôa, no seu Epitome das festas que 
se fizeram no casamento do serenissimo Principe 
Dom João, duque de Bragança, Evora, 1633; o 
sr. Ramos-Coelho na sua Historia do infunte 
D. Duwrte, tomo 1, pag. 137, Lisboa, 1889; o sr. 
visconde de Castilho (Julio) na sua Lisboa Anti- 
ga; Vilhena Barbosa nos seus estudos archeolo- 
gicos; o sr. D. José Pessanha, no Occidente, vol. 
x1x pag. 7,ete. No palacio de Queluz existem 
dois pannos de armar com o caracter do se- 
culo xvi, encimados com as armas nacionaes e 
tendo na orla inferior uns disticos em portuguez, 
como vein referido no livro do sr. Sousa Viterbo 
Artes e Artistas em Portugal, Lisboa, 1892. Ainda 
em varias casas se encontram alguns pannos de 
arrás. Os do palacio dos Aguilares, em Elvas, são 
de grandes figuras e representam o filho prodigo. 
São muito bons os que se guardam no palacio 
Ficalho, a S. Caetano, e no da sr.* marqueza de 
Rio Maior, ambos n'esta capital. V. Tupeça- 
nit. 

Arrau, Pov. na freg. de Santa Eulalia, de Nes- 
pereira, conc. de Guimarães, distr. de Braga. 

Arrayollos, V. Arraiollos. 


Arreaes. Pov. na freg. de S. Martinho, de Es- | 


piunca, conc. de Arouca, distr. d'Aveiro. 

Arreal. Termo antiquado. Arraial, acampa- 
mento. «Em 1386, achando-se D, João I no «erveul 
de sobre Chaves recompensou os bons serviços 
do scu vassallo João Rodrigues Pereira dando- 
lhe Baltar, Paço e Penafiel de juro e herdade, 
com a jurisdicção civel e erime, mero e mixto 
imperio; reservando só a correição e alçada», 
conforme consta d'um documento existente na 
camara do Porto. 

Arreaz. Peça de arreio na cavallaria. Cha- 
ma-se assim á fivéla sem charneira, nem fusilão, 
pegada ao vaso da sella, por onde passam os lo- 
ros dos estribos. 


Arrebenta, Pov. da freg. de Santo André, e | 


conc. de Mafra, distr. de Lisboa. 
Arrebentanito. Pov. na freg. e concelho de 
S. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. 
Arrebentão. Ilha de Santa Maria; freg. de 
Sauta Barbara, conc. de Villa do Porto, distr. de 
Ponta Delgada. || Pov. na freg. de Santa Maria, 
de Athães, conc. de Guimarães, distr. de Braga. 
Arrebitado. Pov. na freg. de S. Thiago, de 
Burgães, conc. de Sauto Thyrso, distr. do Porto. 
Arrecadas. Brincos, argolas usadas moderna 
e antigamente para ornamento das orelhas; pri- 
meiro pelas mulheres do povo e depois tambem 
pelas senhoras de qualidade. Antigamente houve 
arrecadas de pensamentos pela sua demasiada fi- 
nura; de bicha, pela figura de uma cobrinha; e 
de alfinete, que se mettiam nos buracos das ore- 
lhas e se não fechavam. Parece, segundo Viterbo 
no seu Elucidurio, que as arrecadas ou arranca- 
nes fôram tambem ornamento de homens em tem- 
pos antigos. Assim, no testamento de D. Sancho I, 
feito no anno de 1209, veem mencionadas com 
aquelle ultimo nome. V. Brincos. 
Arreçaio. Poy. na freg. de Santa Eulalia, 
conc. d'Árouca, distr. d'Aveiro. 
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Arreçal. Tralha inferior dos quartos das ar- 
mações redondas de Peniche. 

Arreces | Quinta de. Na freg. de S. Thiago e 
S. Matheus, e conc. de Sardoal, distr. de Santa- 
rem. 

Arrecha. Pov. na freg. de S. Miguel, das Cas- 
das de Vizella, conc. de Guimarães, distr. de 
Braga. 

Arrechada, Pov. na freg. de Santo Aleixo, de 
Unhaes da Serra, conce. da Covilhã, distr. de Cas- 
tello Braneo. 

Arreciada Pov. ua freg. de N. S.! da Espe- 
rança, conc. d'Arronches, distr. de Portalegre. 

Arreciadas, Pov. da freg. de S. Miguel do Rio 
Torto, cone. de Abrantes, distr. de Santarem. 

Arredores. Logares em volta e a pequena dis- 
tancia de alguma cidade ou villa. V. Arrabalde. 

Arregaça. Pov. da freg. de Santo Antonio dos 
Olivaes, cone. e distr. de Coimbra. 

Arregada. Serra da prov. do Douro, ramo da 
de Agrella. E’ secca, pedregosa e esteril. Só pro- 
duz matto e tem alguma caça miuda. 

Arreganhada Quinta du). Na freg. de N. 
S.* dos Córos, de Teixoso, cone. da Covilhã, distr. 
de Castello Branco. 

Arreganhado | Monte do). Na freg. de S. Sal- 
vador, e cone. d'Ourique, distr. de Bej 

Arregata (Casal da). Na freg. de N. 8.º d'Al- 
va, e cone. d' Aljezur, distr. de Faro. 

Arreigada. Pov. e freg. de =. Pedro, da prov. 
do Douro, conc. e com. de Paços de Ferreira, distr. 
e bisp. do Porto; 374 hab. e 93 fog. A pov.dista 4 k. 
da séde do conc. Estava na antiga honra de Frazão. 
O seu orago era S. Pedro e S. Felix, pelo que lhe 
clamam corruptamente S. Perojins. O prior dos 
cruzios da Serra do Pilar, apresentava o cura. Fi- 
nha de rendimento 405000 réis em dinheiro e o 
pé d'altar. Passa aqui o rio Sousa. A pov. produz 
principalmente milho e painço. Pertence á 3.2 div. 
mil. e ao distr. de recrutamento e reserva n.º 18, 
com a séde no Porto. 

Arreigada. Pov. da freg. de Santo André, 
de Marecos, conc. de Penafiel, distr. do Porto. 

Arreigadas ( Quinta dasi. Na freg. de S. Gon- 
çalo, de Valença do Douro, conc. de 'Taboaço, 
distr. de Vizeu. 

Arreigota / Monte du). Na freg de N. S.* d'As- 
sumpção, e cone. de Grandola, distr. de Lisboa. 

Arreinella de Baixo e de Cima. Duas quin- 
tas na freg. de S. Thiago, d'Almada, distr. de 
Lisboa. 

Arrelhano. Appellido nobre cm Portugal, cuja 
familia usava d'umas das armas indicadas no ap- 
pellido Arelhano (V. este nome), mas com a diffe- 
rença da orla do escudo ser carregada de oito flô- 
res de liz de ouro. 

Arremaladiço. Pov. na freg. de Sando André, 
de Varzea da Ovelha, cone. de Marco de Canave- 
zes, distr. do Porto. 

Arremedilho. Assim se desiguavam antiga- 
mente os entremezes e as farças. Já nos docu- 
mentos, nas leis, nas chronicas dos diversos rei- 
nos das Hespanhas, afirma Herculano, se encon- 
tram não raras memorias d'esses domesticos 
representadores de momos, arremedilhos e cscar- 
neos. Dos principios da monarchia portugueza ha 
noticia de certas representações, que sob a desi- 
gnação de arremedilhos eram assumpto de muito 
folgar, e tanto que se offereciam como rébora ou 
confirmação de doações. Viterbo, no Elucidurio, 
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diz que no anno de 1193 el-rei I). Sancho I, com 
sua mulher e filhos fizeram doação de um casal, 
dos quatro que a corôa tinha em Canellas de 
Poyares do Douro, ao farçante ou bobo, chamado 
Bonamis e a seu irmão Acompaniado, para elles 
e seus descendentes. O respectivo documento ter- 
minava: pro roboratione unum arremedillum. O 
arremedillho não passaria certamente da imitação 
mimica de algumas personagens ou casos ob? 
cidos. De um certo Rodrigo Alvares se encontra 
noticia de que, em tempo de D. João II, elle fa- 
zia graças, imitando um prégador italiano, arre- 
medava os judeus nas suas praticas religiosas, 
contrafazia qualquer coisa a que respondia o juiz 
e o escrivão em tom de cantochão; com a so- 
lemne magestade do Prefacio ou Vere dignum di- 
zia a lamentação de nm clerigo que roubaram em 
um caminho, e tambem em cantochão dizia a 
paixão de um frade e de uma freira. Da evolução 
destes arremedos, momos, danças mimicas, tou- 
ras, guinolas, cte. sahiram as representações pu- 
blicas e particulares, que tão brilhantemente se 
iniciaram com Gil Vicente. 

Arremeça ou Arremessa. lovy. da freg. de 
N. 8.º do Soccorro, de Paçô, cone. de Arcos de 
Valle de Vez, distr. de Viauna do Castello. 

Arrendamento, Pov. na Ilha de S. Miguel, 
freg. do Espirito Santo, de Maia, cone. de Ri- 
beira Grande, distr. de Ponta Delgada. || Pov. na 
freg. de N. 8: das Neves, de Norte Grande, cone- 
de Vélas, distr. d'Angra do Heroismo. 

Arrenegada. Monte na freg. de Santa Maria, 
e cone. d'Odemira, distr. de Beja. || Monte na 
freg. de N. S. d'Assumpção, de Saboia, cone. 
d'Odemira, distr. de Beja. 

Arrenegados (Monte dos). Na freg. de N. Se 
das Candeias, e cone. de Mourão, distr. d'Evora. 

Arrentella. Pov. c freg. de N. S.º da Consola- 
cão, da prov. da Extremadura, cone. e com. do 
Seixal, distr. e patriarc. de Lisboa; 1430 hab. e 
331 fog. Está situada em uma ponta ou lingua de 
terra, que cercam dois braços de mar, um pelo 
E., chamado rio de Coina, que finda na villa 
d'esse nome; outro pelo O., que vem findar proxi- 
mo d'Arrentella. Junto do rio Coina estão situados 
dois grandes armazens do Estado, e na praia con- 
tigua muita madeira soterrada para construcções 
navacs. À este logar chama-se Azinheira. Vol- 
tando d'este ponto para o snl segue o rio de Coina 
na extensão d'uma legoa, em cuja margem se 
notam algumas intercepções devidas a pequenas 
enseadas que faz o mesmo rio, ¢ que dão serven- 
tia publica e particular a differentes quintas. 
Diz-se que o seu nome vem de arrenta tellos, por 
ser terra levantada e despenhada, para a parte 
do mar. Outros dizem que o seu primitivo nome 
era Aventella por ser muito varrido dos ventos. 
Ontros, finalmente, querem que se chamasse anti- 
gamente Arentella ou Areentella, por causa dos 
seus areaes. Tem caixa postal, permutando ma- 
las com o Seixal; escola para o sexo masc., socie- 
dades de recreio: philarmonicas Honra e Gloria, 
Arrentellense e Fabril Arrentellense, pharmacia, 
ete. E' pov. antiquissima, e julga-se que já exis- 
tisse no tempo dos moiros. Pertence à 1.º div 
mil. e ao distr. de recrutamento o reserva n.º 2, 
com a séde em Lisboa. De Arrentella se avista um 
honito panorama, Lisboa desde Chellas até Al- 
cantara, Almada, Pragal, Caparica, Amora, Ce- 
zimbra, Palmella, e a Serra VArrabida. A matriz 
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é d'uma só nave e toda de abobada. Até 1534 o 
cura era annual e apresentado pelo povo. Tinlia 
a renda da porta da egreja, um quarto de vinho 
que lhe dava o monte do dizimo d' Almada, e tres 
potes de vinho de cada pessoa da freguezia, que 
o lavrava. Isto, o pé de altar e mais benesses, 
rendiam uns 2008000 réis. Tem hospital. Quasi 
todas as terras d'esta freguezia se compõem de 
vinhas, pelo que ha muito e bom vinho. Tambem 
produzem bastante azcite. Para o lado do sucs- 
te estende-se a freguezia uns tres quartos de 
legoa, tudo pinhal, pertencente aos frades jero- 
nymos, de que depois fòram proprietarios os her- 
deiros de Abraham Wheclhouse. Os frades tam- 
bem possuiam marinhas de sal. Arrentella é terra 
muito abundante de peixe. Encontram-se ali mui- 
tas e boas quintas, e grande commercio com Lis- 
boa, pelo Tejo. Foi annexada ao conc. do Bar- 
reiro por decreto de 26'de setembro de 1895. 
mas voltou para o de Seixal, por ter sido restau- 
rado em virtude do decreto de 13 de janeiro de 
1898. Em Arrentella existe uma importante fa- 
brica de lanifícios proximo ao logar da Torre da 
Marinha, em sitio muito pittoresco å beira do 
Tejo. Os seus productos teem grande reputação 
no mercado, pela sua perfeição e variedade. 
Começou por um lavadouro de lãs, que no prin- 
cipio do seculo x1x, ali estabeleceu um francez, 
chamado André Dnrrieu, para o que aforou al- 
guns terrenos aos frades carmelitas accrescen- 
tando o seu estabelecimento com armazens. casas 
e brejos. Depois, em 1831, o governo de D. Mi- 
guel comprou a propricdade por tres contos de 
réis, e estabeleceu-se ali uma fabrica de mantas 
para o exercito, fabrica que em 1834 se acabon, 
fechando-se os armazens que já estavam bastante 
arrninados. Com a extincção das ordens religio- 
sas, as propriedades que pertenciam aos frades, 
fóram consideradas bens nacionaes, e a proprie- 
dade d'Arrentella foi vendida por diminuto preço 
a João Rodrigues Blanco, que a revovou para es- 
tabelecer uma fabrica de estamparia de algodões, 
a qual prosperou por muito tempo, até que de- 
cahiu com a alteração dos direitos da pauta. Es- 
teve então fechada por alguns annos, e em 1855, 
Julio Caldas d'Aulete formou uma parceria mer- 
cantil, com o capital de 160 contos, em acções de 
1005000 réis, para se fundar uma fabrica de la- 
nificios. Começaram logo as edificações necessa- 
rias, compraram-se machinas para trabalhar a 
vapor, e em 1858 principiou à fabricar, produ- 
zindo logo no primeiro anno 10:650 metros de 
pannos pretos, azues c meselas. Em 1859 entrou 
para gerente administrador d'esta parceria Ma- 
nuel Egreja, que lhe deu grande impulso, produ- 
zindo logo n'esse anno 21:475 metros d'aquellas 
e outras fazendas e diversas casimiras de córes. 
Em 1561 produzin 40:000 metros, e os seus pro- 
ductos attingiram tal perfeição, que a fabrica 
apresentou na exposição industrial do Porto um 
variado sortimento de pannos avelludados, casi- 
miras e castorinas de diversas côres, mesclas finas 
e ordinarias, tudo escolhido no seu deposito, ¢ 
não fabricado expressamente para a exposição 
A fabrica foi uma das premiadas. Em 19 de 
maio do referido anno de 1861 a parceria foi 
transformada em companhia com o capital de 
200 contos. Tem uma machina a vapor da força 
de 4S cavallos, que trabalha continuamente e 
com toda a sua força. E' a primeira que se fez 
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em Portugal, na oflicina Perseverança. Tem mais 
seis machinas de fiação com 1:560 fusos, 32 tea- 
res mechanicos e varios manuaes, machinas de 
lavar, cardar, cte. Possuc além d'isso as precisas 
officinas de serralheria e carpintaria. Em 1862 
caleulava-se em 150 contos de réis o valor dos 
edificios, machinas, utensilios lis em deposito, 
etc. A existencia d'esta fabrica tem contribuido 
muito para a prosperidade da pov. de Arrentella. 
(0) edifrio é separado das outras officinas. Consta 
de tres pavimentos. No terreo está o motor, o 
lavadouro e a tinturaria. No segundo os teares, 
no terceiro a fiação e trabalhos de acabamento. 
Além da medalha de prata alcançada na exposi- 
ção do Porto cm 1861, recebeu a fabrica de Ar- 
rentella medalha de cobre na de Vienna d' Austria 
em 1873; medalha de prata na de Paris cm 1878; 
diploma de houra na exposição da Avenida Paris 
em 1888, ete 

Arrenunes (Quinta do). Na freg. de N. 5.º da 
Luz, de Carvocira, conc. de Torres Vedras, distr. 
de Lisboa. 

Arrepiado. Pov. da freguezia de Santa Maria 
de Pinheiro Grande, conc. da Chamusca, distr. 
de Santarem. 

Arreponte. Pov. na freg. de S. Salvador, de 
Dornellas, conc. d'Amares, distr. de Braga. 

Arretoria Pov. da freg. de S. Bartholomeu, 
de Pechão, conc. de Olhão, distr. de Faro. 

Arrezina de Dentro e Arrezina de Fóra. 
Dois casaes na freg. de Santa Maria, de Pinheiro 
Grande, conc. da Chamusca distr. de Santarem. 

Arrhas. Quantia ou bens que o noivo asse- 
gura, por contrato dotal, á esposa, para sua ali- 
mentação e tratamento no caso de lhe sobreviver. 
Dinheiro de signal que se dá em segurança de 
um contrato ou penhor; Dar arrhas a alguem, 
exceder-lhe, ser-lhe superior, ter-lhc vantagem. 
Arrhas por fôro d'Hespanha, narrativa historica, 
1391-1392, por Alexandre Herculano, publicada 
no tomo 1 das Lendas e narrativas. N’este inte- 
ressante estudo historico pinta admiravelmente o 
grande historiador os amores d'cl-rei D. Fer- 
nando e de D. Leonor Telles. 

Arriacha da Cimeira. Pov. na freg. de N. 
S. da Visitação, de Belver, conc. de Gavião, 
distr. de Portalegre. 

Arriacha Fundeira. Pov. da freg. de N. S.º 
da Visitação de Belver, eonc. de Gavião, distr. 
de Portalegre. ; 

Arriaga. Segundo o autor hespanhol Jero- 
nymo de Vila, na 3.º parte da Historia e bra- 
zões de armas, a fl. 108, tit. Arriaga, teve esta 
familia o seu primitivo solar no povo de Alza, 
perto da cidade de $. Sebastian, provincia de 
Guipuzcoa, onde, como escreve o mesmo autor, 
se distinguiu sempre, não só nas honras como 
pelos seus feitos illustres. Nas historias nobilia- 
rias de Hespauha, e como o certifica D. João 
de Mendonça, chronista e rei d'armas de Carlos n 
em 1678, figura como uma das mais autigas casas 
do reino visinho, tornando-se já notavel no tempo 
dos romanos, na forte opposição que a provin- 
cia de Guipuzcoa fizera ao consul Quinto Publio, 
que no senado romano enviara contra os segeda- 
nos no anno de 601 da fundação de Roma. Diz o 
referido D. João de Mendonça, que elle floresceu 
por largo tempo, couquistando quantas honras e 
graudezas gosam as familias illustres e propa- 
gando-se um muitos heroes e não poucos ramos, 
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celebrados pelos historiadores lespanhocs, e 
adornados de actos positivcs e distinctos de no- 
breza e uuião com as mais nobres casas de Hes- 
panha. Entre os homens illustres desta familia 
cita a Sebastião Arriaga,um dos 500 infanções 
fidalgos, que entraram na batalha das Navas de 
Tolosa, ao serviço do rei D. Affonso o Nobre, jun- 
tando às suas armas a cruz gloriosa, que n'ella 
appareceu como auxilio divino, segundo a tra- 
dição. As armas da familia Arriaga são um cs- 
cudo partido em faxa, tendo no quartel superior 
em campo azul uma arvore verde com dois fru- 
etos roxos, e ao lado dois escudetes roxos em 
fórma de coração, um em cada lado; e no quar- 
tel inferior em campo de ouro uma cruz aberta 
em fúrma das de Calatrava, brazão que juntou ás 
suas primitivas armas, depois da batalha das 
Navas de Tolosa. Salvador Arriaga, tendo pas- 
sado á cidade de Bayona, ali casou com Mme de 
Heribaron nas casas chamadas de Berrendt. 

Arriaga (João de) Foi um dos fidalgos que 
emigraram do norte para o Fayal, como consta 
da historia dos Açôres. N. em 1652. Era filho de 
Salvador d'Arriaga e de sua mulher, madame de 
Heribaron. João d'Arriaga casou com D). Catha- 
rina de Brum da Silveira, filha de Pedro Brum 
da Silveira e de D. Maria Brum da Silveira, a 
herdeira e successora de seu irmão, Amaro Brum 
da Silveira, 6.º neto de Jorge da Terra, senhor 
e possuidor da terça instituida em vinculo por 
este ultimo em 1516. A familia Terra Brum da 
Silveira descende dos primeiros donatarios das 
ilhas do Fayal e Açõres, que ella representa hoje, 
é das mais antigas de Portugal, c são seus actuaes 
represeutantes as familias Terra, Canto e Arriaga. 
D'aquelle consorcio nasceu José de Arriaga, que 
foi casar se a França com m.slle Catharina Nau- 
din, filha de Claudio Egydio Naudin e de m.me 
Luiza de Pyrelongue, filha de Pedro de Pyre- 
longue, director geral que foi da companhia das 
Índias Orientaes e Occidentaes da França. V. 
Arriaga Brum da Silveira (Miguel). 

Arriaga (Joaquim Pinto de Magalhães, 1.º vis- 
conde e 1.º conde de). Fidalgo da Casa Real; do 
conselho d'el-rei D. Luiz; deputado, par do rei- 
uo, vogal da junta consultiva do ultramar e do 
conselho ultramarino; juiz de 2.º instancia no 
quadro de magistratura; juiz e presidente da 
Kelação de Loauda em 1855, e juiz de direito em 
Moçambique, bacharel formado em direito pela 
Universidade de Coimbra, proprietario abastado 
em Cintra e Collares. N. em Alijó a 6 de julho de 
1819, fal. em Lisboa a 17 de dezembro de 1892. 
Era filho de Joaquim Pinto de Magalhães, 1.º 
visconde da Ribeira d'Alijó (V. este titulo) e de 
sua mulher, D. Leonor de Mesquita Gouveia de 
Castro Souto Maior. O conde d'Arriaga, contando 
21 annos de edade, em 6 de julho de 1840, con- 
cluiu o curso universitario. Durante dois annos 
foi delegado em Alijó, e em 1844 teve o despa- 
cho de juiz para o ultramar, e serviu na comarca 
de Moçambique; em 1850 foi nomcado governa- 
dor d'esta provincia pelo duque, então marquez, 
de Loulé, que o distinguiu sempre com particu- 
lar amizade; e completando o tricnnio veiu á 
metropole, não acceitaudo a presideucia da rela- 
ção de Loanda por ter sido eleito deputado por 
Moçambique. Foi esta a sua primeira entrada no 
parlamento. Filiado no partido regenerador, cra 
amigo muito considerado de José Estevão Coc- 
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lho de Magalhães, do conheeido jornalista Anto- 
nio Rodrigues Sampaio, e do grande estadista 
Fontes Pereira de Mello. Em legislaturas succes- 
sivas teve sempre logar na camara dos deputados 
sendoeleito pelo eireulo da sua naturalidade, d'on- 
de nunca poude ser desalojado, apesar da lucta 
que em 1879 sustentou contra os progressistas, que 
estavam então no poder. O conde de Arriaga foi 
nomeado vogal eitectivo do conselho ultramarino, 
e depois, quando em 1870 se extinguiu aquelle 
tribunal, passou na mesma eategoria a servir na 
junta consultiva do ultramar. Por carta régia de 
29 de dezembro de 1881 foi elevado ao pariato, 
tomando posse na respeetiva camara na sessão 
de 4 de fevereiro de 1882. Nas duas casas do 
parlameuto usou por muitas vezes da palavra 
mostrando-se muito conhecedor das questões de 
admiuistração ultramarina, e publicando um fo- 
lheto sobre Moçambique, em que se previram al- 
gnus episodios da questão ingleza. Soldado en- 
thusiasta do seu partido, aeeeitou por dedicação 
partidaria, a propriedade da Revolução de Se- 
tembro, fundada por José Estevão e glorificada 
por Sampaio, e como promettera a José Estevão 
nunca deixar passar a mãos estranhas o jornal, 
sustentou-o sempre, apesar de muitos sacrificios 
e de soffrer bastantes dissabores. O conde de Ar- 
riaga foi um dos directores da Companhia das 
Aguas de Lisboa e pertenceu aos eorpos geren- 
tes de ontras empresas de credito. Fontes Pe- 
reira de Mello passava muito tempo na quinta 
d'Arriaga, importantissima propriedade que pos- 
suia em Collares o conde d'aquelle titulo. Foi 
ua capella d'essa quinta, que se celebrou em de- 
zembro de 1876 o casamento do distincto parla- 
mentar com D. Elisa Adelaide Esteves Guima- 
rães, filha de Antonio Esteves Costa, fidalgo da 
Casa Real, e proprietario. Foi agraciado com o 
titulo de visconde por decreto de 17 e carta de 
26 d'outubro de 1871, e com ode conde no anno de 
189. O conde d'Arriaga tinha a commenda da 


ordem de N. 8.º da Conceição, a earta de conse. | 


lho, e era oficial da ordem da Rosa do Brazil. O 
brazão foi concedido ao 2.º visconde da Ribeira 
de Alijó, irmão mais velho do conde d'Arriaga, 
por alvará de 28 d'agosto de 1860. Consta do se- 
guinte: Escudo esquartelado, no primeiro quar- 
tel as armas dos Mesquitas, em campo de ouro 
ciuco eintas de vermelho postas em banda, con 
tachões de fivélas de prata nilados, e uma bor- 
dadura de azul, com sete flóres de liz; no se- 
gundo as armas dos Castros, dos antigos condes 
de Bastos e de Monsanto, em campo de onro treze 
arruellas de azulem tres palas; no terceiro quar- 
tel as armas dos Pimenteis, em campo verde 
cinco viciras de prata postas em santor, com orla 
de prata carregada de oito cruzes potenteas, ou 
patras, de vermelho; no quarto, as armas dos 
Gonveias, escudo partido em pala; na primeira, 
em campo vermelho, scis bezantes de prata, en- 
tro uma cruz dobre e bordadura de oiro; na se- 
gunda, em campo de prata, seis arruellas de azul. 
A condessa d'Arriaga, viuva, falleceu a 15 d'a- 
gosto de 1898. 

Arriaga José de. Bacharel formado em di- 
reito pela Universidade de Coimbra, e escriptor 
contemporanco. N. na cidade da Horta, ilha do 
Fayal, a 5 de março de 1848. E’ filho de Sebas- 
o de Arriaga Brum da Silveira e de D. Maria 
Christina de Arriaga Caldeira. Foi para Coimbra 
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em 1861, começar os estudos prelimiuares; em 
1864 matriculou-se na Universidade e recebeu o 
rau de bacharel em 1869. Pouco tempo depois 
oi despachado conservador do registo predial 
para a comarea de Armamar, d'onde passou para 
a de Rezende, e d'ahi para Benavente, d'esta 
para a de Moura, e depois para a de Reguengos, 
de que foi exonerado por não tomar posse. Desde 
os bancos da Universidade tem-se dedicado a es- 
tudos historicos e litterarios, e collaborado em 
diversos jornaes: Democracia, Era Nova e na 
Folha do Povo, onde publicou uma serie de arti- 
gos de propaganda historico -politiea e de direito 
publico. No jornal Os perfis artisticos inseriu uma 
serie de artigos cerea do movimento revolucio- 
nario da musica moderna. Os perfis artisticos, em 
nova serie, receberam o titulo de Perfis littera- 
rios e artisticos, sendo José d'Arriaga eucarre- 
gado da direeção pela empreza editora. Redigin 
o prospeeto com o fim de se entregar á aprecia- 
ção dos artistas portuguezes mais distiuctos an- 
tigos c modernos, dos monumentos nacionaes, e 
de lançar as bases d'uma historia da arte em 
Portugal; mas, apenas escreveu a biographia de 
Machado de Castro, e a noticia da grandiosa 
obra d'este insigne estatuario, o monumento 
d'el-rei D. José, sahiu do jornal. José d'Arriaga 
tem os seguintes escriptos: A politica conserva- 
dora e as modernas allianças dos partidos políticos 
portuguezes, Lisboa, 1880; A Inglaterra, Portugal 
e suas colonias, dedicado á commissão executiva do 
centenario do marquez de Pombal, Lisboa, 1852; 
As raças historicas na Lusitania, é n.º 55 da sc- 
tima serie da Bibliotheca do povo e das escolas. 
Em 1870 esereveu: A influencia do christiunismo 
nas idéas modernas, na qual toma por typo das 
duas raças prineipaes em que está dividida a 
Europa: a França e a Allemanha, tratando do 
movimento philosophico, moral, litterario, artis- 
tico e politico d'aquellas duas nações. Estando 
aiuda em Coimbra escreveu um opusculo apropo- 
sito, intitulado: (Questão iberica e o Saldanha, 
onde põe em evidencia as condições antonomi- 
eas do nosso paiz, e patenteou o seu ardente 
amor patrio. A sua obra principal é a Historia 
da Revolução de 1820, que ki publicada no Porto, 
pelos editores Lopes & C.*, typ. Occidental, 1886 
1889. O prologo do Catalago dos manuscriptos da 
antiga livraria dos marquezes de Alegrete, dus 
condes de Tarouca e dos marquezes de Penalva, 
Lisboa, 1898, é trabalho de José de Arriaga, 
que tambem elaborou o mesmo catalogo. 
Arriaga í Manuel de». Advogado distincto, 
poeta, escriptor e antigo deputado. N. na eidade 
da Horta, na ilha do Fayal; cra filho de D. Se- 
bastião de Arriaga Brum da Silveira. e de D. 
Maria Christiua de Arriaga Caldeira. Matricu- 
lado no Universidade de Coimbra, na faculdade 
de direito, fez um eurso brilhautissimo, aflir- 
maudo-se logo nas lições dos primeiros annos 
como tribuno, revelando as mais distinctas qua- 
lidades oratorias a par de não menores qualida- 
des de talento. Esta afirmação parte do seguudo 
anno do curso, quando uma vez, como premiado, 
deu uma lição a respeito dos direitos do infante 
D. Mignel de Bragança, direitos que o joven es- 
tndaute, valendo-se de todos quantos argumentos 
poude, combatem fortemente. Desde os primei- 
ros annos da sna mocidade, habituou-se a mn 
incessante e aturado trabalho, leccionando em 
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Coimbra, conseguindo assim a muito custo, não 
só fazer a sua formatura, como ainda auxiliar seu 


irmão mais novo até ao 3.º ou 4.º anno. Termi- | 


nando o curso, o dr. Manucl de Arriaga veiu para 
Lisboa e abriu banca de advogado, e, com a fama 
que já o acompanhava, facilmente se tornou bem 
conhecido pelas causas de que se encarrega- 
va eom a maior felicidade, sendo considerado 
como um dos melhores advogados de Lisboa. A 


sua fama de tribuno tambem se tinha accentuado | 
de fórma que a cidade do Porto o mandou con- | 


vidar para orar n'um meeting, ao que elle acce- 
deu, sendo na cidade 
invicta o alvo das 
mais vivas demons- 
praças desympathia 
O dr. Manuel d'Ar- 
riaga apresentou-se 
n'um concurso para 


cola Polytechnica, e 
publicou em 1866 a 
sua dissertação : So- 
bre a unidade da fa- 
milia humana debaixo 
do ponto de vista eco- 
nomics. Fez concurso 
tambem para umaca- 
deira de historia no 
actual Curso Superior 
de Letras, inas foi 
preterido por outro 
candidato. Durante alguns annos regeu a cadeira 
de inglez no Lyceu de Lisboa, onde exer- 
ceu com distineção varias commissões; foi um 
dos vogaes da commissão creada por decre- 
to de 26 de agosto de 1876, para a refor- 
mada instrucção secundaria, e o seu projecto 
ficou approvado na generalidade pelo conselho 
do lyceu; está inserto na collecção de respostas 
mandada publicar pelo governo no anno de 1871. 
Ao congresso juridico reunido em 1884, cele- 
brando as suas sessões plenarias na sala da bi- 
bliotheca da Academia Real das Sciencias, apre- 
sentou o relatorio de que fôra relator: These O 
systema penitenciario, quando exclusivo e unico, 
abrangerá os phenomenos mais importantes du cri- 
minalidade, e não os abrangendo, conterter-se-ha 
n'uma instituição contraproducente e nefasta? O 
relatorio foi publicado n'esse referido anno. O 
dr. Manuel d'Arriaga pertence ao partido repu- 
blicano, a que tem prestado os mais relevantes 
serviços. E’ um dos seus propagandistas mais en- 
thusiastas e eloquentes, e por diversas vezes 
tem sido eleito deputado. Os seus discursos são 
notaveis, não só pelo brilho e elegancia da fór- 
ma, como pela grande elevação das idéas. Sendo 
eleito pela ilha da Madeira, advogou tão acer- 
tadamente os interesses d'aquelle circulo, que os 
madeirenses declararam que havia muitos annos 
não tinham tido em côrtes representante mais 
desinteressado e dedicado. Tem escripto muitas 
poesias apreciaveis, estando umas publicadas e 
outras aiuda inéditas. Tambem escreveu uma 
dissertação sobre a necessidade da intervenção 
das sciencias naturaes na historia universal dos 
povos para assental-a em bases positivas c dar- 
lhe um caracter verdadeiramente scientifico, a 
qual foi publicada em 1878. A politica e a advo- 
cacia o tcem distrahido da sua grande vocação 
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a 10.º cadeira da Es- | 
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para as letras. Não ha um só club, uma só asso- 

ciação democratica, em que o dr. Manuel d'Ar- 

riaga não tenha orado nas suas sessões, sendo 

sempre escutado com o maior interesse. ‘Tambem 

[está publicado o discurso queço distincto orador 

| proferiu na camara dos deputados, na sessão de 
23 de junho de 18%), sobre a questão ingleza. 

Arriaga (D. Maria Christina). Natural da 
ilha do kayal, onde vive. Publicou em 1901 um 
volume de poesias: Flores d'alma, prefaciado pe - 
los srs. Osorio Goulart e dr. Julio Pereira de 
Carvalho e Costa, procurador regio da relação 
dos Açôres. O producto da venda d'este livro 
foi destinado pela autora á fundação d'uma co- 
zinha economica. 

Arriaga (Miguel Street de). Escriptor e se- 
cretario geral do governo civil da Horta; primo 
do dr. Manucl d'Arriaga. Traduziu a Evangelina, 
de Longfellow, e é autor de varios dramas. 

Arriaga (Sebastião de). Engenheiro agronomo 
distincto. N. no anno de 1836 e fal. em 1875. 
Era filho de Sebastião José de Arriaga Brum da 
Silveira e de D. Maria Christina de Arriaga Cal- 
deira. Sebastião d'Arriaga foi o 15.º e ultimo mor- 
gadoda casa Arriaga Brum da Silveira, por ter fal- 
lecido sem descendentes. Foi estudar a Grignon, 
onde fez um curso distincto, e regressando a Portu- 
gal tentou estabelecer no Alemtejo uma quinta mo- 
delo de agricultura pratica, para o que applicou 
toda a sua actividade e intelligencia n'um es- 
forço nobre de patriotismo. Solicitou a protecção 
d'el-rei D. Luiz, e, obtendo a promessa da sua 
coadjuvação, começou a empresa com o enthu- 
siasmo que o caracterisava. Partiu para o Alem- 
tejo, e, procedendo aos competentes estudos, es- 
colheu a herdade de Assumar pertencente à Casa 
Real. Escreveu então uma obra intitulada: Pro- 
jecto de cultura e agricultura pratica, que lhe me- 
receu os elogios de todos os seus professores de 
Grignon, e os do ministro do fomento de Hespa- 
nha. Quando se achava mais auimado de ardente 
patriotismo, como prova a sua obra, veiu a poli- 
tica desconcertar-lhe os planos e deitar por terra 
os scus sonhos. Soffreu o mais profundo golpe 
com similhante decepção, mas apezar d'isso es- 
creveu em 1870 outra obra notavel, com o titulo: 
Tratado pratico de mechanica agricola, da qual 
apenas sahiram tres fasciculos, que mostram a 
sua importancia e valor. N'essa ocecasião, e tando 
em Hespanha, foi Sebastião de Arriaga surpre- 
hendido pela fatal doença a que succumbiu, de. 
pois d'um longo periodo de sofrimentos. Apenas 
se sentiu doente veiu para Portugal, e na partida 
perdeu-se o manuscripto d'aquella obra, que a 
sua familia não conseguiu descobrir. O pensa- 
mento dos scus trabalhos sobre agricultura era 
o reagir contra a sciencia agricola puramente 
thcorica do paiz e obrigal-a a entrar n'um campo 
pratico, para abrir assim um periodo de completa 
regeneração á agricultura nacional. Não poude, 
porém, vêr realisadas as suas idéas porque fal- 
leccu, tendo apenas 36 annos de edade. Deixou 
algumas obras litterarias e mostrava grande vo- 
cação para a poesia. 


| Arriaga (Quinta da). Na freguezia de N. 8. 


d'Assumpção, de Collares, cone. de Cintra, distr. 
de Lisboa. 

Arriaga Brum da Silveira (José). Filho de 
| José d'Arriaga e de sua mulher, madame Catha- 
| rina Nandin. Succedeu a seu irmão Miguel 
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d'Arriaga como administrador do vinculo, por 
ter fallecido sem descendencia. Casou na ilha 
do Fayal com D. Francisca Josepha Borges da | 
Camara, filha do capitão Ignacio Ferreira de 
Sousa e de D. Rosa Borges da Camara, natural 
da cidade de Angra do Ileroismo, a qual era se- 
nhora e possuidora de diversos vinculos institui- 
dos por seus ascendentes, com os quacs se for- 


mou o morgado actual d'esta casa do Fayal e | 


Pico. 

Arriaga Brum da Silveira (Manuel José de). 
Jurisconsulto açoriano, desembargador do paço, 
conselheiro d'Estado, deputado ás côrtes consti- 
tuintes em 1821, intendente geral da policia da 
côrte e reino em 1826, e senhor do morgado d'Ar- 
riaga Brum da Silveira. N. na ilha do Fayal, nos 
meados do seculo xy; fal. em Lisboa, já em edade 
muito avançada, a 11 d'abril de 1533. Era filho de 
Joséd'Arriaga Brum da Silveira, successor e adini- 
nistrador do morgado d'Arriaga Brum da Silvei- 
ra, por herança de seu irmão, Miguel d'Arriaga 
Brum da Silveira, que falleceu sem descenden- 
cia. Sua mãe cra D. Francisca Josepha Borges 
da Camara. Manucl José d'Arriaga fez parte do 
governo provisorio da ilha Terceira, e, por falle- 
cimento de seu sogro, foi deputado nas córtes de 
1821, e iutendente de policia em 1826. Formou-se 
em leis na Universidade de Coimbra, e, seguindo 
a carreira da magistratura, chegou aos altos car- 
gos acima descriptos. Casou com D. Francisca 
Maria de Assis Mello e Castro, filha de D. Diniz 
de Mello e Castro, capitão-gencral das ilhas dos 
Açores. Escreveu: Memoria geographica, estatis- 
tica, politica e historica sobre as ilhas do Fayal e 
Pico, efferecidas no dia 2 de Novembro ao augusto 
e soberano congresso das Cortes geraes, extraordi- 
narias e constituintes, cte., Lisboa, 1921. O dr. 
Manuel José d'Arriaga falleceu sem descenden- 
cia, passando o vinculo para scu irmão, o genc- 
ral Sebastião José d'Arriaga Brum da Silveira. 
V. este nome. 

Arriaga Brum da Silveira (Miguel). Era fi- 
lho de José d'Arriaga e de sua mulher madame 
Catharina Nandin, filha de Claudio Egydio Nau- 
din e de madame Luiza de Pyrelongue. Mais 
tarde Miguel d'Arriaga herdou a casa e represen- 
tação da familia Pyrelongue, que hoje está n'esta 
casa por morte de Manuel José de Pyrelongue, 
a quem foi conferida e ratificada a graça que 
Luiz xv, rci de França, fizera a David de Pyre- 
longuc, gentil-homem da sua casa, coronel de ca- 
vallaria e primeiro ajudante-mór da segunda 
companhia dos mosqueteiros a cavallo, o qual por 
haver salvo a vida a Luiz xiv, juntou, segundo o 
diploma de 29 de agosto de 1719, ás suas armas 
o seguinte: Em campo azul um cavalleiro da En- 
carnação vestido de ouro e coroado com uma co- 
rôa de ouro, montado n'um cavallo ao uatural, o 
freio e sella de goles (côr vermelha), o cavallo 
empinado e coutraposto sobre um terrado de si- 
nopla (côr verde), o cavalleiro cahindo e susten- 
tado por um braço tambem de Encarnação par- 
tiudo do lado direito do escudo com a divisa sal- 
vat et sustenit, conforme o descreve o celebre 
Hosicr, genealogista e guarda d'armas de França 
Miguel d'Arriaga Brum da Silveira casou cm Lis- 
boa com D. Marianna Joaquina Apolonia de Vi- 
lhena Coutinho, dama da real camara da rainha 
D. Maria I, c senhora muito celebre no seu tem- 
po, não só pela sua belleza, como pela sua intel- 
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ligencia e influencia, a qual foi conhecida pelo 
nome de Marianna d'Arr:aga. D'este casamento 
não houve descendencia, por cujo motivo foi 
successor c administrador do viuculo, scu irmão. 
José d'Arriaga Brum da Silveira. V. Arriaga 
Brum da Silveira | José de). 

Arriaga Brum da Silveira ( Miguel de). De- 
sembargador da Casa da Supplicação do Brazil, 
com ext reicio em ouvidor da comarca de Macau. 
Era filho de José d'Arriaga Brum do Silveira 
e de sua mulher D. Francisca Josepha Borges 
da Camara, irmão do desembargador do paço 
Manuel José d'arriaga e do general Sebastião 
José d'Arriaga. Miguel d'Arriaga prestou valio- 
sos serviços á sua patria cm Macau, apromptando 
uma expedição contra os piratas que infestavam 
os mares da China, e conseguiudo o restabeleci- 
mento dos antigos privilegios concedidos aos 
portuguezes pelo imperador da China. Por esse 
motivo recebeu de D. João VI a alcaidaria-mór 
da villa da Horta. Transerevemos a carta de doa- 
ção, passada pelo referido monarcha, a 25 de ju- 
uho de 1812: «Faço saber aos que esta minha 
carta virem 'que, tendo consideração aos rele- 
vantes e distinctos serviços, que me tem feito o 
dr. Miguel d'Arriaga Brum da Silveira, desem- 
bargador dos aggravos da Casa da Supplicação do 
Brazil, com exercicio em ouvidor da comarca de 
Macau, apromptando com muita actividade ¢ in- 
telligencia uma expedição distincta contra os 
piratas que atacaram a China com grandes for- 
ças, infestavam os mares e perturbavam o com- 
mercio d'aquelle imperio, conseguindo não só 
repellil-os, isentando o estabelecimento portu- 
guez de Macau da total ruina que o ameaçava, 
mas tambem que se restituissem todos os antigos 
privilegios concedidos pelo imperador da China 
aos portuguezes, os quacs se achavam ha muito 
tempo revogados. Hei por bem fazer-lhe mercê 
da alcaidaria-mór da villa da Horta do Fayal, 
em sua vida, além de outras que pelo mesmo res- 
peito lhe fiz, com a qual logrará de todas as hon- 
ras, emolumentos e tudo o mais que lhe tocar e 
pertencer em razão do dito cargo». Miguel José 
d'Arriaga era tão considerado na Chiua, que o 
imperador lhe concedeu as honras de mandarim, 
e por sua morte ordenou luto na côrte, e que o 
seu nome fósse gravado em letras d'ouro. 

Arriaga Brum da Silveira ( Sebastião José). 
General, cavalleiro da ordem da Torre e Espada, 
condecorado com a cruz de honra e merito ingle- 
za, com a medalha da Victoria, da mesma nação, 
com a do commando, a das 6 batalhas, cruz de 
Hespanha, a medalha de Villa Viçosa, ete. Era 
filho de Miguel de Arriaga Brum da Silveira e 
de sua mulher, D. Marianna Joaquina Apolonia 
ce Vilhena Coutinho. O gencral Arriaga foi um 
dos ofliciaes de artilharia mais distinctos do seu 
tempo, e fez toda a campanha de guerra penin- 
sular, em que praticou muitos actos de bravura, 
pelo que adquiriu os seus postos e se tornou um 
dos militares mais considerados, tanto no exercito 
inglez como no portuguez e hespanhol. Na acção 
de Arroio de Molinos, sob o commanido do gene- 
ral Will, mereceu os agradecimentos de todo o 
quartel-general em pessoa; na batalha da Victo- 
ria foi um dos ofliciacs que mais se distinguiram 
e que prestaram serviços mais importautes. Ca- 
sou com [). Maria da Piedade Cabral da Cuuha 
Goodolphim de La Rocca. filha de Ignacio Cabral 
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da Cunha Goodolphim, fidalgo da Casa Real, e 
de sua mulher, D. Eugenia Rita da Piedade de 
Figueiredo Cabral da Camara, dama das rainhas 
D. Maria I e D. Carlota Joaquina. V. Arriaga 
Brum da Silveira (Miguel de). 

Arriaga e Cunha (José Street de). Bacharel 
formado em philosophia pela Universidade de 
Coimbra, abastado proprietario e lavrador. Pri- 
meiro visconde de Carnide. V. este titulo. 

Arriaga Nunes (Manuel de). Medico, gover- 
nador civil da Horta. N. na ilha do Pico, freg. de 
S. Matheus, Açôres, em 1845; fal. em Lisboa a 
8 de março de 1894. Seus paes, exemplarmente 
honestos, não eram tão favorecidos da sorte que 
podessem proporcionar ao dilecto filho a educa- 
ção desejada; comtndo a propria modestia dos 
seus principios ineitou em Arriaga Nunes in- 
tensos desejos de lucta. Nos primeiros estudos 

ateuteou logo qualidades excepcionaes para as 
etras, e tinha apenas 12 annos quando se matri- 
culou no lyceu da Horta, sendo protegido por um 
tio. Aos 1% annos concluiu os preparatorios. Os 
pacs destinavam-n'o ao sacerdocio, porém o seu 
descjo era dar outro rumo ás tendencias do seu 
espirito, e por esse motivo resolveu abandonar a 
terra natal, partindo para o Brazil, apezar do 
grande desgosto que lhe causava o abandonar 
seus paes. No Rio de Janeiro terminou os estu- 
dos, seguindo ali distinctamente o curso de me- 
dieina. Para acudir ás suas necessidades teve de 
leccionar differentes disciplinas. No exercicio da 
elinica tornou-se conhecido e estimado, não só 
clas suas maravilhosas curas como pclos seus 
mexplicaveis desvellos. Os relevantes serviços 
prestados aos portuguezes residentes na capital 
do Brazil fôram galardoados com os maiores tes- 
temunhos de apreço, louvor e consideração. Todos 
os sacrificios a que se votara eram d'essa fórma 
compensados pelo triumpho alcançado å custa 
d'uma enorme lucta de privações e dissabores. 
Arriaga Nunes casou no Rio de Janeiro com uma 
senhora pertencente a uma familia brazileira de 
grande importancia. Voltou depois a Portugal. 
habilitou-se na Escola Medica de Lisboa a exer- 
cer clinica no reino, defendendo brilhantemente 
uma these sobre a febre amarella, em 1883. Para 
eomplemeuto da sua ardua carreira foi a Vienna 
d'Anstria applicar-se a cursos especiaes, adqui- 
rindo valiosos conhecimentos para a sua arte, 
em que se cifrava todo o seu ideal. Embora quasi 
toda a sua attenção incidisse sobre a sciencia 
mediea, Arriaga Nunes tambem escreveu series 
de artigos sobre a hygiene das construeções, sem 
prejuizo da arte; estudos sobre febres, etc.; de- 
monstrou os recursos do seu espirito na questão 
da sellagem, apresentando artigos de sensação. Es- 
creveu tambem muitos artigos litterarios e poe- 
sias, que estão disseminados por differentes jor- 
naes. Em 1590 foi nomeado governador civil da 
cidade da Horta, cargo qne desempenhou sensa- 
tamente. Soffrendo muitos desgostos, por causa 
dos seus inimigos politicos, resolveu no fim de 
tres annos pedir a demissão. Fixou a residencia 
em Lisboa, untregando-sc sómente aos cuidados 
da familia Sendo em agosto de 1893 aecommettido 
d'uma congestão cerebral, repetiu-se-lhe em mar- 
ço do anno seguinte, em que succumbiu, contando 
apenas 49 annos de edade. 

Arribã. Pov. na freg. de Santo Adrião, de Ce- 


ver, cone. de Santa Martha de Penaguião, distr. | bril, cone. de 
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de Villa Real. || Quinta na freg. de S. Christovão 
de Nogueira, cone. de Sinfães, distr. de Vizeu. 

Arribada. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Cocujães, conc. d'Oliveira d'Azemeis, distr. de 
Aveiro. || Pov. ua freg. de S. Mamede, de Negrel- 
los, cone. de Santo Thyrso, distr. do Porto. 

Arribana (Herdade da). Na freg. de Santa 
Maria, d'Evora Moute, cone. d'Estremoz, distr. 
d'Evora. 

Arribança. Pov. na freg. de N. S." do Pran- 
to, de Arazede, coue. de Montemór-o-Velho, distr. 
de Coimbra. 

Arribas. Pov. na freg. de S. Thomé, de Abba- 
ção, cone. de Guimarães, distr. de Braga. || Casal 
na freg. de S. Thiago dos Velhos, cone. d'Arruda 
dos Vinhos, distr. de Lisboa. 

Arriconha. Pov. na freg. de S. Salvador, de Ta- 
gilde, cone. de Guimarães, distr. de Braga. || Pov. 
na freg. de Santa Maria, de Teixeiró, cone. de 
Baião, dietr. do Porto. 

Arricote. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Fregim, cone. d'Amarante, distr. do Porto. 

Arrifana. Pov. na freg. de S. Martinho, da 
prov. da Beira Baixa, conc., distr., e bisp. da 
Guarda; 706 hab. e 192 fogos. Tem escola do sexo 
mase. e caixa postal para o serviço da posta ru- 
ral. A pov. dista. 9 k. da séde do cone. e está si- 
tuada u'um valle que fórmam dis montes, d'onde 
se descobre a villa de Jarmello. O eura era apre- 
sentado pelo prior de prima da sé da Guarda; 
tinha 108000 réis em dinheiro, 50 alqueires de 
centeio e o pé d'altar. E’ terra fertil. No limite 
d'esta freg. está a serra da Caroteira, e corre 
o rio de Pinhel. Arrifana pertence å 2.º div. mil. 
e ao dist. de recrutamento e reserva n.º 12, com 
a séde em Trancoso. || Pov. na freg. de Santa Ma- 
ria, da prov. do Douro, cone. e com. da Feira, 
distr. de Aveiro, bisp. do Porto; 1.216 hab. e 253 
fogos. Tem escola E sexo masc. À pov. dista 5 
k. da séde do cone. e está situada n'uma planicie 
elevada. E' muito abundante d'aguas, e por isso 
muito fertil; tem bonitas vistas descobrindo-se 
d'aqui muitas freguezias e grande extensão de 
mar. O abbade cra apresentado pela Casa do In- 
fantado, e tinha de rendimento 4008000 réis. A 
matriz é de bella architectura, muito ampla, e 
das melhores da comarca. Dizem que Arrifana 
foi villa em tempos remotos. Pertence á 5.º div. 
mil. e ao distr. de recrutamento e reserva n.º 24, 
com a séde em Aveiro. Em Arrifana ha feira no 
dia 4 de cada mez. || Pov. e freg. de Santa Maria, 
da prov. da Beira Baixa, cone. de Poiares, com. 
de Penacova, distr e bisp. de Coimbra; 1,726 hab. 
e 387 fog. Tem escola do sexo mase. e caixa post. 
A pov. dista 3 k. da séde do cone. e está n'um 
sitio chamado Chan de Poiares, que é uma cam- 
pina raza. Pertencia á corôa. Os povos d'esta 
freg. gozavam de todos os privilegios da Univer- 
sidade de Coimbra, por serem todos seus casei- 
ros. À terra produz principalmente bastante vi- 
nho c azeite. Pertence à 5.º divisão militar e ao 
distr. de recrutamento e reserva n.º 23, com à 
séde em Coimbra. || Pov. na freg. de S. João Ba- 
ptista, de Atalaia do Campo, conc. de Fundão, 
distr. de Castello Branco. || Pov. na freg. de N. 
S. d'Alva, e cone. d'Aljezur, distr. de Faro. || 
Pov. na freg. do Santissimo Sacramento, de Ca- 
beçudo, cone. da Certã, distr. de Castello Bran- 
co. || Pov. na freg. de N. 8.º d'Assumpção. de Ca- 
“astro Daire, distr. de Vizeu. || 
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Pov. na freg. de Santa Maria, de Carquere, cone. 
de Rezende, distr. de Vizeu. || Pov. na freg. de 
S. Salvador, de Carregosa, eoue. d'Oliveira de 
Azemeis, distr. d'Aveiro. || Pov. na freg. de Santa 
Maria Maior, e cone. de Ceia, distr. da Guarda. 
l Pov. na freg. de N. S." da Graça, de Ega, cone. 

e Condeixa-a-Nova, distr. de Coimbra. || Pov. na 
freg. de Santa Eulalia de Bésteiros, cone. de 
Tondella, distr. de Vizeu. || Pov. na freg. de S. 
Salvador, de Fonte Arcada, cone. de Povoa de 
Lanhoso, distr. de Braga. || Pov. na freg. de S. 
Miguel, de Freixo de Cima, cone. d'Amarante, 
distr. do Porto. || Pov. na freg. de N. S.* da Con- 
ceição, de Egreja Nova, conc. de Mafra, distr. de 
Lisboa. || Pov. na freg. de S. Pedro, de Manique 
do Intendente, conc. de Azambuja, distrieto de 


Lisboa. || Pov. na freg. de S. Miguel do Rio Tor- | 


to, cone d'Abrantes, distr de Santarem. || Pov. 
na freg. de S. Julião, de Moreira de Lima, cone. 
de Ponte de Lima, distr. de Vianna do Castello. 
Pov. na freg. de S. Salvador, de Pinheiro, cone. 
de Guimarães, distr. de Braga. || Pov. na ilha de 
S. Jorge, freg. de N. S.* do Rosario, de Rosacs, 
cone. E Vélas, distr. d'Angra do Heroismo. || 
Pov. na freg. de S. Martinhy, de Sande, cone. de 
Marco de Canavezes, distr. do Porto. || Pov. na 
freg. de Santa Marinha, de Tropeço, cone. de 
Arouca, distr. d'Aveiro. || Pov. na freg. de S. Je- 
ronymo, Vallede de Prados, cone. de Macedo de 
Cavalleiros, distr. de Bragança. || Monte na freg. 
de S. Theotonio, cone. de Odemira. distr. de Be- 
ja. 


Egreja Nova, conc. de Mafra, distr. de Lisboa. l| | 


Quinta na freg. de S. Pedro, de Villar Maior, 
cone. de Sabugal, distr. da Guarda. | Ilhota do 
Algarve, situada quasi defronte d'Aljezur, n'uma 
enseada a NE. da enseada de Sagres, de que 
dista cerea de 3 k. Tem uma fortaleza desman- 
telada, as ruinas d'um grande armazem, e va- 
rias cabanas. Houve aqui grandes armações de 
atum. 

Arrifana d'Além. Pov. na freg. de Sauta Ma- 


rinha, de Tropeço, cone. d'Arouca, distr. de ' 


Aveiro. 

Arrifana de Baixo. Pov. na freg. de S. Sal- 
vador, de Fonte Arcada, cone. de Povoa de La 
nhoso, distr. de Braga. 

Arrifana de Suusa. Freg. de S. Martinho, 
bispo. Alguns eseriptores antigos lhe dão o ti- 
tulo de villa, porém hoje, juntamente com Pena- 
fiel, fórma uma só freguezia e uma mesma cida- 
de. Era donatario o senado do Porto, que punha 
Justiças no primeiro de janeiro. Tomou o sobre- 
nome do rio Sousa, que lhe fica a 1 k. a Oeste. E 
pov. aprazivel e vistosa, situada no cume d'um 
monte. Arrifana é antiquissima, porque no anno 
850, da era de Christo, achando se o paiz sob o 
dominio dos morros, um cavalleiro cristão, cha- 
mado 1). Fayão Soares, rico-homem descendente 
dos godos, e tronco da familia dos Sousas, fundou 
a povoação de Penafiel, iunto a Arrifana de Sou- 
sa, com os moradores que tirou da antiga e aes- 
truida cidade de Penafiel, e com os do castello 
d'Aguiar de Sousa, situados na foz do Sousa, 
aquella na margem esquerda e este na direita. 
Esta fundação consta que foi feita com o be- 
neplacito dos moiros; outros querem que D. Fayão 
resgatasse estas terras do seu poder, antes d'ella 
se efectuar. E" aqui o solar da nobre familia dos 
Sousas. Ficou a povoação pertencendo å fregue- 
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zia d'Arrifana, dando-lhe o fundador o nome de 
Penafiel, em memoria da antiga cidade d'este 
nome. Ha tambem escriptores que dizem não exis- 
tir aqui povoação alguma, e que D. Fayão, á 

ue então se fundou, não deu o nome de Pena- 

el, mas o de Arrifana de Sousa. D. Fayão teve 
dois filhos, um que fundou o eouvento de S. Mi- 
guel de Bustello,a 3 k.de distancia, e foi proge- 
nitor dos marquezes de Minas e Arronches e dos 
senhores de Gouveia; d'elle tambem descende 
Ruy Dias de Bivar, o Cid, bem conhecido pelo 
seu valor em todo o mundo. Esta familia divi- 
diu-se em dois ramos no seeulo x:v: o primoge- 
nito está representado pelos duques de Lafões, e 
o segundo pelos srs. duques de Palmella. O outro 
filho não teve descendentes. D. João V, em 25 de 
fevereiro de 1741, elevou Arrifana de Sousa á 
categoria de villa e cabeça de concelho, sendo o 
seu primeiro juiz de fóra o bacharel Francisco 
Teixeira da Motta. D. José a fez eidade e séde 
de bispado, em 3 de março de 1770, e lhe mudou 
o antigo nome de Arrifana de Sousa no de Pena- 
fiel ( V. este nome). À egreja matriz foi construida 
em 1750, e tem a invocação de S. Martinho. A 

rer de S. Thiago de Sub-Arrifana está annexa 
| e Arrifana de Sousa e Penafiel. O convento 
| Ee frades capuchos da provincia da Soledade 
| foi fundado em 1666; existe tambem o recolhi- 
| mento de N. S.* da Conceição. Como estas casas 

religiosas fôram edificadas ainda em tempo da 

antiga Arrifana, daremos aqui conta da sua fun- 


ARR 


Quinta na freg. de N 8.º da Conceição, de | dação, segundo se lê no Portugal antigo e moder- 


no, de Pinho Leal, vol. 1, pag. 238: «Na quinta 
das Lages, freguezia de Milhundes ou Milbua- 
dos, junto a Arrifana de Sousa, morava o capitão 
Ignacio de Andrade, que tomou para sua easa 
alguus frades de Valle de Piedade, para fazerem 
um convento ua Arrifana. Quizeram elles primei- 
ro fazél-o no sitio das Melroas, mas não o po- 
dendo obter, escolheram dois tapados no sitio dos 
Pellames, um dos quaes era de Gonçalo da Silva, 
escrivão dos orphãos, outro de umas mulheres 
appellidadas as Cantadeiras; e como nenhum dos 
donos quizesse vender isto ao bem, obtiveram os 
frades provisão regia para os compellir a vender. 
Os frades se mudaram da quinta das Lages, para 
a capella e oficinas do Senhor do Hospital, que 
lhes emprestou a irmandade da Misericordia, 
para estarem mais perto da obra. Lançou-se-lhe 
a primeira pedra a 27 de janeiro de 1666. Con- 
correu muito para esta obra l). Francisco de 
Azevedo e Athayde, gencral de Vianna do Mi- 
nho e senhor donatario da honra de Barbosa, que 
fez a capella mór á sua custa, dotaudo-a com a 
renda de 308000 rs. Foi por isso que ficou sendo 
padroeiro, e que seus descendentes teen jazigo 
westa capella-mór. O recolhimento de N. S.* da 
Conceição foi fundado por Gonçalo Ferreira Pi- 
uheiro e sua mulher, Anna de Castilho, os quaes, 
morrendo seus filhos, deixaram as suas renaas a 
seis mulheres, que em sua casa, fechadas e com 
habito de beatas, rezassem por suas almas. Gon- 
calo Pereira da Costa principiou um convento de 
freiras no bairro da Piedade, mas, empobrecendo, 
se lhe arrematou tudo por dividas. As beatus 
arremataram o tal principio de convento e o 
adaptaram para sua morada; e o bispo do Porto, 
D. Thomaz d'Almeida, depois primeiro patriar- 
cha de Lisboa, lhes deu a pedido d'ellas o habito 
da Senhora da Conceição, c lhes mandou para re- 
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geute uma recolhida do Anjo, do Porto, e mais tres 
recolhidas, uma para vice-regente,outra para por- 
teira coutra para prioreza; as quacs aquichegaram 
a 19 de novembro de 1716.» No seculo xin viven 
em Arrifana, d'onde era natural, Affonso Feruan- 
des Barbuz, ferreiro de profissão, que floresceu 
em santidades e virtudes. Foi elle quem inventou 
encommendarem-se as almas, de noite, a toque de 
campainha. Acerca d'esta antiga villa póde con- 
sultar-se o livro, intitulado: Arrifana de Sousa 
illustrada, pelo padre João de Meyrelles Beça. 
V. Penafiel. 

Arrifaninha. Pov. na freg. de S. Salvador, de 
Carregosa, cone. d'Oliveira d'Azemeis, distr. de 
Aveiro. | Pov. na freg. de S. Thiago, de Codal, 
couc. de Macieira de Cambra, distr. d'Aveiro. || | 
Pov. na freg. de S. Nicolau, e conc. da Feira, | 
distr. d'Aveiro. 

Arrife. Pov. na ilha do Pieo, freg. de Santa 
Barbara, de Ribeiras, conc. de Lagens do Pico, 
distr. da Horta. || Pov. na freg. do Espirito Santo, 
de Monsanto, conc. de Torres Novas, distr. de 
Santarem. || Casal na freg. de S. Domingos de Re- , 
guengos Grande, cone. da Lourinhã, distr. de Lis- | 
Doa. | Monte na freg. de S. Bento do Cortiço, conc. | 
Estremoz, distr. d'Evora. || Monte na freg. de 
N. 5. da Gloria, cone. d'Estremoz, distr. d'Evo- 
ra. || Monte na freg. de N. S.: da Orada, conc. de 
Borba, distr. d'Evora. | Quinta na freg. de b. 
Gregorio, cone. d'Arraiollos, distr. d'Evora. 

Arrife de Baixo e de Cima. Dois montes na 
freg. de S. Pedro, de Terena, conce. d'Alandroal, 
distr. d'Evora. 

Arrifes. Pov. e freg. de N. 8.º da Sande, conc., 
com. e distr. de Ponta Delgada, bisp. de Angra 
do Heroismo, na ilha de S. Miguel, archipelago 
dos Açõres; 5:634 hab. e 1:160 fog. Pertence ao 
commando militar dos Açóres, e ao distr. de re- 
crutamento ¢ reserva n.º 26, com a séde em 
Ponta Delgada. || Pov. na ilha da Madeira, freg. 
de N. S.: da Luz, e cone. de Ponta do Sol, distr. 
do Funchal. || Pov. na ilha de S. Jorge, freg. de 
N. S. do Rosario, de Rosaes, conc. de Vélas,| 
distr. d'Angra do Heroismo. | Monte na freg. de 
N. S. da Encarnação, de Vimieiro, conc. d'Ar- | 
raiollos, distr. d'Evora. 

Arrifes e Covas. Hha de Santa Maria, pov. 
na freg. de N. 8.º d'Assumpção, e cone. de Villa 
do Porto, distr. de Ponta Delgada. | 

Arrifes do Poço. Pov. ua freg. de N. S.º d'Al- | 
va, cone. d'Aljezur, distr. d'Evora. 

Arrimal. Pov. e freg. de S. Antonio, da prov. | 
da Estremadura, conc. e com. de Porto de Moz, 
dist. de Leiria, patriar. de Lisboa; 136 hab. e 
146 fog. A pov. dista 11 k. da séde do conc. Esta | 
freg. Ê composta só de duas aldeias, Arrimal e | 
Alqueidão. E’ terra fertil e tem muita caça nas 
serras da Mendiga, a E., e Arrimal a O. Toda a | 
freguezia bebe d'um poço de boa agua, que está 
proximo d'uma lagõa, e tanto d'esta lagõa como 
d'outra, que lhe fica perto, serve a agua para o 
gado beber. O cura cra aprescutado pela colle- 
giada de Porto de Moz, e tinha de rendimento 
908000 rs. Arrimal foi annexada ao cone. d'Alco- 
baça por decreto de 7 de setembro de 1895, que 
extinguiu o de Porto de Moz, e voltou a este, por | 
ter sido restaurado, pelo decreto de 13 de janeiro | 
de 1898. Pertence á 5.º div. mil. e ao distr. de 
recrutamento e reserva n.º 7, com a séde em Lei- 
ria. | Serra, na prov. da Estremadura, proximo | 
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de Porto de Moz, acabando na Venda da Costa 
com 18 k. de comprimento. E' brayo da grande 
serra de Miude. E" sêcca. Produz muito esparto. 
Quasi todo o matto é carrasco, alecrim, aroeira e 
medronheiros. Tem tambem muitos carvalhos, 
caça miuda e do ar, muitos lobos e raposas. Quasi 
toda a serra é minada de algares profundissimos 
onde se criam muitos pombos bravos, grallas, 
etc. N'esta serra ha tambem boas pedreiras de 
marmore e cantaria ; miuas de lignite, ferro c 
prata. Esta serra faz parte da dos Albardos, mas 
é aqui que está o arco de cantaria lavrada, que 
se fez para demarcar as fazendas dos frades de 
Alcobaça, e a que se chama Memoria. V. Albar- 
dos. 

Arrinho. Areal ou enseada onde é facil e co- 
piosa a pescaria dos saveis e lampreias. Direito 
dos tres arrinhos, o que se pagava no rio Douro 
pela pesca d'estes peixes. 

Arriota (Casal da). Na freg. de Santo André, 
de Mafra, distr. de Lisboa. 

Arripiada (Monte da). Na freg. de S. Salva- 
dor, e conc. Ourique, distr. de Beja. || Quinta na 
freg. de Santa Maria Maior, e cone. da Covilhã, 
distr. de Castello Branco. 

Arripiado. Pov. da freg. de Santa Maria, de 
Pinheiro Grande, cone. da Chamusca, distr. de 
Santarem. || Herdade na freg. de N. S.* da Graça, 
da Ribeira de Souzel, cone. de Souzel, distr. de 
Portalegre. || Quinta na freg. de Santa Maria, de 
Pinheiro Grande, conc. da Chamusca, distr. de 
Santarem. 

Arrisada. Pov. da freg. de N. 8.º da Coneei- 

ão, de Martim Longo, cone. de Alcoutim, distr. 
de Faro. || Casal na freg.de N. 8.º das Neves,conc. 
e distr. de Beja. 

Arrobas (Antonio Maria Barreiros). Conse- 
lheiro, antigo deputado, par do reino, do corpo 
do estado maior do exercito, governador de Cabo 
Verde, governador civil de Lisboa, ete. N. em 
1825, fal. a 20 de maio de 1888. Assentou praça 
a 2 de maiod e 1840; foi promovido a alferes em 
1844, a tenente em 1848, a capitão, em 1851, a 
major em 1856, a tenente-coronel em 1884, pouco 
tempo depois ao posto de coronel, e estava pres- 
tes a sahir gencral de brigada, quando falleceu. 
Apesar de pertencer ao corpo da estado maior 
do excreito, exerceu muitos empregos c commis- 
sões na carrcira civil. Estando filiado no partido 
regenerador, foi deputado em successivas legis- 
laturas, par do reino vitalicio, nomeado pelo ga- 
binete presidido por Antonio Rodrigues Sampaio, 
vogal da juuta consultiva do ultramar, e vogal 
de direcção cm diversos bancos e compauhias, 
governador de Cabo Verde, e governador civil de 
Lisboa, para que foi nomeado em 1581. Quando 
exerceu este ultimo cargo, affrontou com firmeza 
todas as dificuldades que se lhe deparavam, cs- 
pecialmente as que lhe promoveu a classe cs- 
colar, procurando reprimir todos os abusos, 
de manter o rigoroso respeito pelas institui- 
ções vigentes. A sua dedicação monarchica era 
tão decidida, que prohibiu expressamente que se 
tocasse o hymno republicano francez, a Marse- 
lheza, até mesmo aos mais innocentes e inoffen- 
sivos pianos das casas particulares. Emquanto 
foi governador civil, publicou um edital, prohi- 
biudo os abusos dos siueiros, que incommodavam 
as visinhanças das egrejas, com demorados repi- 
ques obrigando-os a tocar apenas cinco minutos 
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para annunciarem as festividades, tauto no pro- 
prio dia como na vespera. Para evitar desordens, 
que frequentemente se davam durante a madru- 
gada, por causa de se conservarem abertos, 
até ao amanheccr, muitos restaurantes, lojas de 
bebidas e armazens de vinho, publicou tambem 
um edital, obrigando a que, sem excepção algu- 
ma, todos fechassem á 1 hora da noite, sob peua 
de pagarem multa. Esta ordem, porém, foi alte- 
rada, tolerando-se que os estabelecimentos só 
fechassem ás 2 horas. Tambem foi Arrobas quem 
organisou o systema dos moços de fretes trazerem 
chapas, o que mostra serem autorisados pela 
policia, ete. Qnando o ministerio progressista, 
presidido por Ansclmo José Braameamp, subiu 
ao poder em 1879, Arrobas propoz-se a deputado 
por Setnbal, circulo que por largos annos repre- 
sentou em côrtes, e a que prestara muitos servi- 
ços. O ministerio conservou-se no poder apenas 
vinte e dois mezes, e Arrobas tornou-se um dos 
mais implacaveis da opposição, na celebre ques- 
tão dos assucares que n'essa epoca se discutia. 
As galerias viam-se sempre repletas de especta- 
dores que o escutavam com interesse ¢ curiosi- 
dade. Em 1884 aggravaram-se-lhe os soffrimen- 
tos, causados por uma lesão cardiaca que ha 
tempo o minava, e a que suceumbiu. Desde en- 
tão só iutervinha em negocios politicos excepcio- 
nalmente; abandonara a camara dos pares, mas, 
pouco tempo antes de fallecer, sentindo-se mais 
animado, apparcceu ainda na camara, onde apre- 
sentou alguns projectos de lei, c requereu docu- 
mentos importantes pelos differentes ministerios. 
Antonio Maria Barreiros Arrobas foi homem in- 
telligente, bondoso, muito activo, de rara energia 
e força de vontade. Era commendador da ordem 
de S. Bento de Aviz. 

Arrobinhas (Monte das). Na freg. de N. S." 
da Lagôa, e coneclho de Portel, districto de 
Evora. 

Arroça. Pov. na freg. de X. Salvador, de Pom- 
beiro, concelho de Arganil, districto de Coim- 
bra. 

Arroçada (Quinta da). Na freg. de Santo An- 
dré, e cone. de Mafra, distr. de Lisboa. 

Arroçadas (Casaes das). Na freg. de N. S.. 
da Purificação, de Achete, cone e distr. de San- 
tarem. 

Arrocaria. Pov. na freg. de Santo Estevão, e 
cone d'Alemquer, distr. de Lisboa. 

Arroçarios (Monte dos), Monte de grande al- 
tura, na freg. de Dornes, cone. de Ferreira do 
Zezere, distr. de Santarei tá coberto por uma 
frondosa matta de castanheiros. 

Arrocha ou Rocha (Quinta da). Em algnns 
documentos antigos se eucontra designada pelos 
dois nomes indicados esta propriedade, solar 
d'um dos ramos dos Amados. Está sitnada na 
freg. de S. Pedro, do Sebal Grande, actual cone. 
de Condeixa-a-Nova, distr. de Coimbra. A quinta 
tem casa nobre muito arruinada e capella annexa 
sob a invocação de N. S.* da Conceição. 

Arrochada. Pov. na freg. de S. Vicente, de 
Branca, conc. de Albergaria-a-Velha, distr. de 
Aveiro. 

Arrochado. Serra, na prov. do Minho, que 
principia em S. Jorge d'Abbadim com o nome de 
Arrochado; depois lhe chamam Corgo das Cer- 
nadas, por fim Terra da Vibora. Lança parao O 
um braço chamado o Gorgolão, e outro para E. 
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chamado Rio do Cotêllo. Tem um regato anony- 
mo, que nasce aqui, e morre no rio Tamega. E' 
pouco cultivada, cria matto rasteiro, algum gado 
miudo, lobos, raposas e caça miuda. Nos sitios 
cultivados só produz centeio e algum milho. 

Arrochal. Pov. da freg. de S Lourenço, do 
Prado, cone. de Melgaço, distr. de Vianna do 
Castello. 

Arrochas (Casal das). Na freg. de S. Pedro, 
de Orjaes, coue. da Covilhã, distr. de Castello 
Branco. 

Arrochella (Nicolau d Arrochella Vieira d'Al- 
meida Sodré Laborão de Moraes e Castro Pimen- 
tel, 1.º conde de). Fidalgo da Casa Real, par do 
reino, senhor dos morgados d'Arrochella, Paço e 
Ameixoeira, 27.º administrador, por direito de 
successão, da capella, albergaria e morgado de 
Santa Catharina, na villa de Chaves; 26.º pa- 
drociro, por dircito de successão, do capitulo do 
extincto convento S. Franeisco da cidade de 
Bragança (jazigo da illnstre familia dos Pimen- 
teis); 9.º padroeiro, por dircito de successão, e 
administrador do morgado da capella de N. S.: 
do Populo, sita na freg. de S. Sebastião do Po- 
pulo, do cone. de Murça, e hoje de Alijó, senhor das 
quintas de Covêllo e Pousada, em Castello de 
Paiva, e da de Covelinhas, junto à cidade de Gui- 
marães, como herdeiro de sua mãe; commenda- 
dor de numero extraordinario da ordem de Car- 
los III, de Hespanha: governador civil de Braga, 
de 1847 a 1843; jniz de fóra da villa de Mesão 
Frio, em 1823; bacharel formado em direito pela 
Universidade de Coimbra. N. a 9 de dezembro 
de 1799, e fal. a 26 de outubro de 1867. Era filho 
de Heitor d'Arrochella Malheiro Vieira d'Al- 
meida Sodré Laborão de Castro Moraes Pimen- 
tel, fidalgo da Casa Real, senhor dos morgados de 
Arrochella, Paço d'Amcixoeira, casado com D. 
Margarida Isabel de Freitas Faria Gouvêa, sr. 
das quintas de Covéllo e Pousada, em Castello de 
Paiva, e da de Covelinhas, junto a Guimarães, 
filha e herdeira de Antonio de Freitas de Faria, 
da Casa das Devezas de V. N. de Gaia. fidalgo 
da Casa Real. O titulo de conde d'Arrochella, em 
sua vida, foi concedido por D. Maria Il, pelo de- 
ereto de 10 de novembro de 1852, e carta de 9 de 
janeiro de 1853, em memoria de ter hospedado 
cm sua casa aquella soberana, por occasião 
da sua visita ás provincias do norte do reino, en 
1852, Foi elevado a par do reino por carta regia 
de 22 d'outubro de 1847, de que prestou jura- 
mento e tomou posse na respectiva camara, na 
sessão de 7 de janeiro de 184%. Casou em 18 de 
maio de 18140, com miss Virginia Thatcher, filha 
de Thomaz Tatcher. O sen bra era o seguin- 
te: Escudo esquartelado; no primeiro quartel as 
armas dos Vieiras, em campo vermelho seis vici- 
ras de ouro em dnas palas; no segundo as dos 
Almeidas, em campo vermelho seis besantes de 
ouro entre uma cruz dobre e bordadura do mes- 
mo metal; no terceiro quartel as armas dos Le- 
brões, o campo vermelho, e n'elle cinco lebres, 
«in fautorum» de sua côr; uo quarto as armas 
dos Sodrés, em campo azul um chaveirão de prata 
firmado no escudo carregado de tres estrellas 
sanguinhas, entre tres gomis (jarras) de prata, 
com suas azas. Timbre, o dos Viviras, uma vieira 
do escudo entre dois bordões de S. Thiago, ver- 
melhos, ferrados de ouro postos em aspa, e ata- 
dos com um torçal de prata. 
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Arrochella. Pov. na freg. de S. Romão, de 
Arões, conc. de Fafe, distr. de Braga. |! Pov. na 
freg. de S. Thiago, de Carralcova, cone. d'Arcos 
de Valle de Vez, distr. de Vianna do Castello. |! 
Pov. na freg. de Santa Eulalia, de Nespereira, 
conc. de Guimarães, distr. de Braga. || Pov. na 
freg. de N. 8.º das Neves, de Norte Grande, ilha 
de S. Jorge, cone. de Vélas, distr. de Angra do 
r eroismo. || Pov. na freg. de N. S.: d'Ajuda, de 
Pedro Miguel, ilha do Fayal, cone. e distr. da 
Horta. || Pov. na freg. de S. João Baptista, de 
Pedrogão Pequeno, conc. da Certã, distr. de Cas» 
tello Branco. || Pov. na freg. de S. Bartholomeu, 
de Pechão, conc. d'Olhão, distr. de Faro. || Pov. 
na freg. de N. S.º da Conceição, e cone. de Sil- 
ves, distr. de Faro. |j Casal na freg. de Santa 
Martha, de Bemfica, conc. d'Almeirim, distr. de 
Santarem. || Qninta na freg. de Santa Maria 


Maior, de Pombeiro de Riba Vizella, conc. de | 


Felgueiras, distr. do Porto. i| Sitio no canal de 
Alpiarça, no Tejo. 

Arrocho ( Casal do). Na freg. de N. 8." da Gra- 
ça, de Azoia de Cima, cone. e distr. de Santarem. 

Arrodanito (Monte do). Na freg. de S. Luiz, 
conc. de Odemira, distr. de Beja. 

Arrodão (Monte do). Na freg. de S. Luiz, conc. 
de Odemira, distr. de Beja. 
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car no pé da cruz as armas de que ella usa: uma 
nau eom dois corvos, um na pôpa, outro na prôa, 
em memoria da que, cm 1173, conduziu o corpo 
de S. Vicente, (V. Lisboa, brazão de). A imagem 
que se observa n'este monumento, tendo na mão 
esquerda as referidas armas da cidade de Lisboa, 
é identica à do mesmo santo gravada cm dnas 
moedas de oiro que D. João II] mandou cunhar, 
pela lei de 10 de junho de 1555, uma com o nome 
de S. Vicente, do valor de 15000 réis, e ontra com 
o nome de meio S. Vicente, do valor de 500 réis. 
D. João III ordenou que sempre ardesse uma 
lampada defronte do monnmento. O padrão é todo 
de marmore branco ou pedra lioz; sobre o capi- 
tel onde se ergne a crnz, acha-se encostada a 
esta a imagem de N. S. da Piedade, com o Se- 
nhor Jesns morto no regaço. Logo abaixo do ca- 
pitel vê-se a imagem de S. Vicente, conforme 
dissémos. As estatuas fòram mandadas fazer no 
Porto, por existir n'aquella cidade um escnlptor 


| de muita fama, enjo nome, porém, não refere a 


Arroeiras. Pov. na freg. de N, S> da Con- | 


cei ão, de Egreja Nova, cone. de Mafra, distr. de 
Lisboa. 

Arroia, Pov. da freg. de S. Miguel, de Liceia, 
conc. de Montemór-o-Velho, distr. de Coimbra. 

Arroio, Pov. na freg. de Santa Catharina da 
Fonte do Bispo, conc de Tavira, distr. de Faro. 
|| Pov. na freg. de N. 8.º da Conceição, cone. e 
distr. de Faro. || Pov. na freg. de N. 5.º da Luz, 
conc. de Tavira, distr. de Faro. || Pov. na freg. de 
N. S.* da Encarnação, de Marmelete, conce. de 
Monchique, distr. de Faro. || Pov. na freg. de S. 
Bartholomeu, de Urrós, conc. da Torre de Mon- 
corvo, distr. de Bragança. 

Arroios (Cruzeiro de). Sendo a rainha Santa 
Izabel beatificada pelo papa Leão X, a instancias 
el-rei D. Manuel, nos ultimos annos do seu 
reinado, festejou-se este acontecimento tio de- 
sejado com funceções pomposas nas cgrejas, e fes- 
tas populares nas ruas e nas praças. O senado da 
camara de Lisboa, como preito da sua veneração 
pela virtnosa rainha, e em testemunho dos ap- 
plausos dos lisbonenses å bulla pontificia, que 
lhe deu culto nos altares, determinon tambem 
erigir-lhe um padrão commemorativo do acto 
glorioso ne mais ennobreccu o seu nome: as pa- 
zes por ella ajustadas entre o esposo e o filho no 
meio do campo de batalha. A rainha mandara 
collocar o seu padrão no proprio sitio onde se en- 
contraram os dois exercitos, e ainda hoje existe no 
Campo Pequeno, mas o senado da camara resol- 
veu levantar a sua memoria no centro do largo 
d'Arroios, onde el-rei D. Diniz reunira a sna 
hoste, e partindo å sna frente para eastigar o 
filho rebelde. Para se assignalar a epoca da edi- 
ficação, ordenou-se que o marmore ostentasse, 
como ornato, a empresa que para si tomara el-rei 
D. João III, em cujo reinado se levon a cífeito 
este patriotico intento. Era a empresa uma cruz 
sobre uma penha de cinco pontas, com a lenda 
In hoc signo vinces. E para obviar duvidas que 
no futnro se pudessem suscitar ácerca do autor 
de tão feliz idéa, fez o senado da camara collo- 
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tradição. O padrão fôra collocado primitivamente 
sobre nm taboleiro lageado e quadrangular, des- 
cendo delle para o pavimento do largo quatro 
escadas de cinco degraus. Era resguardado o 
monumento por nm pavilhão envidraçado, cunjo 
telhado pyramidal descançava em pilares de can- 
taria. Conservon-se n'este estado, tendo resistido 
incolume ao terremoto de 1755, até ao anno de 
1837, cm que a camara mnnicipal o mandon des- 
fazer, movida, como as qne a tinham precedido, 
do louvavel empenho de aformoscar a cidade, 
desobstruindo muitas ruas e praças de barracas, 
de edificios arrninados c d'outras mesquinhas 
constrneções. Já a camara de 1835 o mandara 
destruir em setembro d'esse anno; den-se-lhe o 
primeiro impulso n'nma noite, mas ficou sem ef- 
feito. Em ontnbro segninte, tambem de noite, 
appareceram alguns operarios da camara com- 
mandados por um vereador, e n'esta occasião foi 
a imagem de Christo e da Virgem para a sacris- 
tia da egreja de Arroios, sendo collocada sobre 
um altar, embebendo n'este a parte inferior da 
columna, ou haste da cruz. Pelas ultimas refórmas 
que se fizeram no edifício, o ernzeira ficou collo- 
cado debaixo do côro. 

Arroios (Largo de). Antigamente era nm arra- 
balde de Lisboa ; hoje faz parte d'esta cidade e 
pertence ao segundo bairro e comarca do 3.º 
districto. Existem ali os palacios de D. Christo- 
vam Manuel de Vilhena, senhor de Pancas e filho 
dos condes d'Alpedrinha, o dos condes de Linha- 
res e dos condes de S. Miguel, onde esteve a es- 
tação dos primeiros" camiuhos de ferro pelo sys- 
tema Larmanjat. Tambem existe no largo d'Ar- 
roios uma fabrica de tecidos mixtos e tecidos 
d'algodão, da qual foi fundador em 1853, José 
Antonio Teixeira. A fabrica estabeleceu-se no 
largo do Outeirinho da Amendoeira, a S. Vicente, 
e logo no anno seguinte, 1854, se transferin para 
a rna d'Arroios, n.º 50, onde estava depois a eer 
vejaria Leão. Em 1886 edificou-se a fabrica hoje 
existente, montando-se a primcira machina de 
vapor franceza, da força de oito cavallos. Em 
1884, tendo fallecido o fnudador, formon-se a 
actual companhia. A machina que hoje possue é 
da força de 35 cavallos, vapor. Ha 46 teares ma- 
nnacs, 12 teares mechanicos e 1850 fnsos. Em 
apparelhos diversos tem calandras, hydro-estra- 


| ctor, fiações, cardas, echardonneuse, pisões, esfar- 
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rapadeiras, ete. O seu pessoal consta de 106 ho- | ficou muito alterado o sitio de Arroios. O largo 


mens, 87 mulheres e 27 creanças. Consome, como 
materias primas, a lã de Montevideu, as lãs hes- 
panholas, portuguezas e outras, diversas. O 
capital da companhia é de 80 eontos de réis. 
Mercados de consumo Lisboa e Porto. A compa- 
nhia mantem na fabrica, e por sua conta, 
uma créche e uma aula para os filhos dos seus 
operarios, auxilia um montepio para os doen- 
tes e uma philarmoniea. O fundador obtivera 
a medalha de cobre na exposição do Porto, 


d'Arroios tambem se tornou eelebre no começo 
do eceulo xıx pelas seenas populares de que foi 
theatro por occasião da invasão franceza em 
1810. Encheu-se a capital de gente fugida das 
diferentes terras do reino ao aproximar-se o 
exercito do marechal Massena Caleulou-se em 50 
mil as pessoas que penetraram em Lisboa, sem 
contar as que ficaram nas villas e aldeias subur- 
banas. Era preciso acudir a estes desgraçados. 
Os governadores do reino, o senado da camara, 


em 1861, e em Lisboa, 1863. Menção honrosa em e diversos cidadãos benemeritos, organisaram 
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Cruzeiro de Arrolos 


Paris, 1867 e 1875; Rio de Janeiro, 1819. A com- 
pauhia obteve medalha de 2.º classe no Porto, 
em 1885 e medalha de prata na exposição de 
industrias fabris na Avenida da Liberdade, em 
188%. Em Arroios está a egreja parochial (V. 
Arroios, S. Jorge), uma casa da Sociedade de In- 
fancia desvalida (V. Infancia destalida), e o bem 
conhecido monumento, gue existe hoje dentro da 
egreja, colocado por debaixo do côro (V. Arroios, 
cruzeiro de). Com a coustrueção dos novos bairros 
Estephania e Andrade, e a Aveuida D. Amelia, 
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por diferentes fórmas largos serviços de carida- 
de. Transformaram-se então algumas praças de 
Lisboa, e eutre estas o largo d'Arroios, em ver- 
dadeiros acampamentos, obstruidos de bagagens, 
por meio dos quaes se aninhavam as familias 
desoladas. Inaugurou-se tambem a distribuição 
quotidiana de sopas economicas, que se serviam 

multidão, u'esscs acampamentos improvisados. 
Este facto inspirou a Domingos Antonio Sequei- 
ra, o grande pintor portuguez, que então residia 
no largo d'Arroios, um magnifico desenho, que 
O Occidente,n.º 148, de 10 d'outubro de 1849, re- 
produziu da primitiva estampa, acompanhado 
d'um artigo, devido á penna do bem conhecido 
escriptor Gomes de Brito, continuando nos se- 
guintes numeros: 749, 750 c 751. Do primoroso 
desenho de Sequeira, fez o habil gravador Gre- 
gorio F. de Queiroz, discipulo do celebre Barto- 
lozzi, uma bella gravura, tendo os contornos 
das figuras sido abertos pelo proprio Domingos 
de Sequeira. 

Arroios (S Jorge de). A fundação d'esta fre- 
guezia é antiquissima, porque, segundo consta 
de documentos, já existia em 1169. À primitiva 

arochia teve a sua origem proximo da Sé de Lis- 

oa, onde hoje se vê uma boa propriedade de ca- 
sas, que divide as ruas do Limoeiro e do Barão, 
fronteiro ao antigo Aljube. Depois do terremoto 
de 1755, sendo pequeno o recinto da freguezia, 
pois que apenas possuia 58 fogos, e ficando to- 
talmente destruida por aquella terrivel catastro- 
phe, se mandou transferir para a ermida de Santa 
Barbara no sitio das Fontainhas em Arroios, divi- 
dindo-se parte das freguezias dos Anjos e Santos 
Reis. Sendo esta ermida muito pequena, tornou- 
se a mudar a parochia para a do Senhor Jesus 
da Boa Sorte e SantaVia Sacra, no largo das Ola- 
rias, freg. de N. S." dos Anjos. Vendo então o 
governo, que cra mais proprio a parochia estar 
no seu novo districto, mandou transferil-a, em 
1418, para a capella de Sauta Kosa de Lima, 
pertencente aos condes de Murça, defronte do 
Caracol da Penha de França, oude se conservou 
até se estabelceer a nova egreja, que se edificou 
em frente da estrada da Charneca e Saeavem, 
fronteira ao eruzeiro d'Arroios, que hoje está col- 
locado dentro da actual egreja, por debaixo do 
eôro (V. Arroios, cruzeiro de). O edificio foi come- 
gado em 1820, sendo sagrado a 8 de novembro de 
1828, e n'esse dia se transportou o Santissimo 
Sacramento cm solemne procissão, da capella di 
Santa Rosa Lima para o sen novo templo paro- 
chial. Segundo se lê no manuscripto existeute 
na Bibliotheca Nacional de Lisboa, intitulado 
Monumentos sacros, recopilado por Luiz Gonzaga 
Pereira no anno de 1840, a pag. 53 da 3.º parte, 
esta egreja podia accommodar maisde quinhentas 
pessoas. O autigo templo possuia quatro capellas 
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incluindo a capella-mór, em cujo altar estava a 
imagem de S. Jorge, orago da freguczia, e nas 
tres restantes o Santissimo Sacramento, Almas 
e Menino Jesus dos cegos, que passou depois 
para a egreja de S. Martinho. A nova egreja, a 
que se refere Luiz Gonzaga Pereira, tem cinco 
capellas, contando com a capella-mór. A parochia 
cra dirigida por um prior, è tinha cura, thesou- 
reiro e sacristão. Em tempo mais antigo teve 
tambem quatro beneficiados. No districto d'esta 
freguezia existiam : o convento de N, 5.º da Pe- 
nha de França, o mosteiro de N. S.* da Concei- 
ção, e differentes capellas collocadas nas quintas 
dos arredores. O novo templo, escrevia Gonzaga 
Pereira em 1840, não possuc pinturas senão a do 
retabulo da capella-mór, que é pintado em liso, 
figurandoY uma 
bem desempe- 
nhada e bem 
acabada pers- 
pectiva. As pa- 
redes da egre- 
ja são de va- 
rios oru'atos 
apainelados de 
estuque. Tem 
algumas ima- 
gens de escul- 
ptura em mä- 
deira, sendo 
uma das mais 
perfeitas a da 
Virgem, que 
está collocada 
na sua capel- 
la, do lado da 
Epistola. As 
outras ima- 
gens teem pou- 
co merecimen- 
to artistico, in- 
eluindo a de S. 
Jorge, que se 
vê na capella- 
mór. De 1895 
a 1899 fizeram- 
se grandes me- 
lhoramentos 
na egreja, sendo a capella-mór e a capella do San- 
tissimo Sacramento decoradas com boas pinturas 
pelo distincto artista pintor decorador Pereira 
Junior. O tecto do corpo da cgreja foi restaurado, 
bem como os estuques das paredes; renovados os 
soalhos, ficando o do corpo da egreja enxadradezado 
« o da capella-mór em espinha. Por esta oceasiio 
o cruzeiro, que estava n'uma capella debaixo do 
côro, passou para o meio da nave, ficaudo em 
frente do guarda-vento da entrada principal. O 
orgão foi tambem restaurado pelo organeiro Silva 
e pelo organista Amôr Machado, que consegui- 
ram pôl-o a servir nas festividades da parochia. 
Reconstruiu-se toda a parte occidental do antigo 
edificio, que se encontrava em completa ruina, 
ficando a egreja com magnificas oficinas, entre 
as quaes uma espaçosa casa de despacho para a 
irmandade do Santissimo Sacramento. Houve 
westa freguezia outras irmandades que antes de 
1840 já estavam extinctas. D'uma d'ellas, a de 
S. Migucl e Almas, ainda se conservam no carto- 
rio da do S. S.”º os estatutos que em fórma de 
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compromisso fizeram os respectivos irmãos em 
1780. A irmandade do Santissimo foi ordenada 
em confraria no anno de 1568, realisando a sua 
primeira festa e procissão no dia 21 de novembro 
do mesmo anno. Foram seus fundadores D. Ro- 
drigo de Lencastre, juiz; P. Diogo Sotomayor, 
mordomo-mór; Silvestre Pires, mordomo peque- 
no; Sebastião Dias, procurador. Do primitivo 
compromisso existe no cartorio o respectivo ma- 
nuseripto em pergaminho. Em 1778 foi reformado 
pelo actual, que tem essa data. Por provisão de 
6 de fevereiro de 1770 incorporou-se na irman- 
dade do Santissimo a do Senhor Jesus da Boa 
Sorte e Santa Via Sacra, visto ter-se mudado a 
arochia da ermida das Olarias, onde esta irman- 
ade estava erecta. Do lado direito da cgreja 











Egreja de S, Jorge de Arrolos 


d'Arroios, na antiga estrada da Charneca, hoje 
das Amoreiras, ha uma bica com a frente para 
leste, na qual se vêem esculpidas e emnoldura- 
das as armas da cidade de Lisboa com as do 
reino à direita, tendo n'estas o escudo das quinas 
treze castellos. Inferiormente está a seguinte 
inseripção: 


ESTA ORRA MANDOU FAZER A C1 
DADE Á CUSTA DO REAL D'AGOA 
Asno DE 1624 


Mais para o norte, por cima da verga da porta 
que dá entrada para a mina, estão outras duas 
inscripções ou padrões, sendo uma em sete linhas 
de letra maiuscula allemã e a outra em 4 liuhas 
de letra corrente, reproduzindo com ligeira dif- 
ferença os dizeres da primeira: 


NA ERA DE 1398 TEVE PRINCIPIO ESTA FONTE NO CAMPO 
DE LOURENÇO AFFONSO COSTAS, THESOUKEIRO DO CUN 
CELNO, SENDO ESCHIVÃO D'ELLE LOURENÇO DUBAENS 

E MESTRE PEDREIRO DO MESMO CONCELHO JOÃO GIALDI 
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Acerca d'esta bica apresenta Velloso d'Andrade | nito do 1.º marquez d'Arronches, e 3.º eo 


algumas indicações interessantes na sua Memoria 
sobre chafarizes, ete. Em 1848 tinha, como agora, 
un tanque de 35 palmos de comprimento, toman- 
do toda a frente da casa n.º 78 a 81 no largo de 
Arroios. Em sessão de 9 de março do mesmo 
anno mandou a camara que a bica fosse mudada 
para o principio da estrada da Charneca, onde 
hoje está. Para a nova obra offereceu João Lopes 
Calheiros Menezes, proprietario da dita casa, a 
quantia de 488000 réis. A primeira agua veiu a 
correr em 6 de dezembro de 1848; os sobejos fo- 
ram concedidos ao palacio n.º 86 do largo de Ar- 
roios mediante o foro annual de eincoenta réis. 

Arroios. Pov. e freg. de S. João Baptista, da 
prov. de Traz-os-Montes, econc., com. e dist. de 
Villa Real, arceb. de Braga; 588 hab. e 118 fog. 
A pov. dista 3 k. da séde do cone. Era do Infan- 
tado. Desfructa-se d'aqui Villa Real, Matheus, 
Adoufe, Borbella, Lordello, Villa Marim, Mon- 
drões e 'Torqueda. O vigario era apresentado 
pelo convento dos conegos seculares de S. João 
Evangelista, loios do Porto, e tinha de renda 
508000 réis. No dia 24 de junho, festa do orago, 
costumava vir a camara de Villa Real, com a 
sua bandeira, assistir å missa que mandava di- 
zer em honra do Santo. Passa por csta freg. o 
rio Tourinhos. Arroios pertenee à 6.º div. mil. e 
ao distr. de recrutamento e reserva n.º 13, com 
séde em Villa Real. || Freg. do cone. de Villa 
Flôr. V. Roivs. 

arrojadouro. Pov. da freg. de S. João Baptista, 
de Meiomães, conc. de Rezende, districto de Vi- 
zeu. 

Arrojella de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções na freg. de N. S. d'Assumpção, de Mexi- 
lhocira Grande, cone. de V. N.* de Portimão, 
distr. de Faro. 

Arromba | Casal do). Na freg. de S. Lourenço, 
de Maiorga, cone. de Alcobaça, distr. de Leiria 

Arrombadas. Antiga fortificação dos navios 
de baixo bordo, que se fazia para ficarem mais 
alterosos e cobrirem aos que iam n'elles dos tiros 
do inimigo. As arrombadas cram de madeira, re- 
forçadas com massame, e faztam-se por dentro do 
costado. 

Arrombas (Quinta das). No logar da Urmeira, 
freg. de S João Baptista, do Lumiar, 3.º bairro 
de Lisboa. 

Arronches (Carlos José de Ligne, 5.º conde de 
Miranda, 2.º marquez de). Principe do Sacro Ro- 
mano Imperio, cavalleiro da ordem de S. Thiago, 
do conselho de D. Pedro H, e seu embaixador 
ao imperador d'Allemauha, Leopoldo I. Nasceu 
em Baudeur, no IHayuault; a 20 d'agosto de 1661 
fal. em Padua, a 20 de janeiro de 1713. Era filho 
de Claudio Lamoral, principe de Ligne, de Am- 
blisse, e do Sacro Romano Imperio, grande de 
Mespanha de 1.º elasse, ete. e da princeza Cla- 
ra Maria de Nassau. Carlos José de Ligne foi 
educado na Italia, para onde fôra com seu pac, 
quando este exerceu os cargos de vice-rei da 
Sardenha e governador de Milão. Em 23 de 
abril de 1684 casou com D. Marianna Luiza 
Francisca de Sousa Tavares da Silva e Mascare- 
nhas, 5.º condessa de Miranda, 29. senhora da 
casa de Sousa, e successora de todos os bens da 
corôa e ordens, morgados, padroados, etc., a ella 
pertencentes. Esta senhora era filha do 4.º conde 
Miranda, Diogo Lopes de Sousa, filho primoge- 
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| Miranda, Henrique de Souza Tavares. 
| Lopes de Sousa casara com D. Margarida de Vi. 
lhena, filha unica e herdeira de D. João Masca- 
renhas, 3.º conde de Sabugal, meirinho-mór do 
reino, commendador d'Alpedrinha na ordem de 
Christo, e da condessa I). Brites de Castelbranco 
herdeira do condado de Sabugal, O titulo do 
marquezado d'Arronches só reviveu na 5.º con- 
dessa de Miranda, I). Marianna, neta do 1.ºmar- 
quez d'aquelle titulo. Carlos José de Ligne, sendo 
feito conde de Miranda e marquez de Arronches, 
pelo seu easamento, foi em 1695 nomeado embai- 
xador de Portugal em Vienna, onde lhe aconte- 
ecu uma aventura extraordinaria. Tendo appa- 
recido morto no anno seguinte, 1696, n'um bos- 
que dos arredores d'aquella cidade, o conde de 
Malveil, fidalgo polaco, levantaram-se suspeitas 
de que tivesse sido assassinado pelo marquez, 
por causa de questões de jogo. Este boato pro- 
duziu um pessimo effeito no povo, que todo se re- 
volucionou contra o embaixador de Portugal, o 
que obrigou o marquez d'Arronches a sahir de 
Vienna incognito e a refugiar-se em Veneza. 
Em 1697, descobriu-se o verdadeiro criminoso, 
que fôra tambem um polaco, e no anno de 1700 
a Meza da Consciencia e Ordens promulgou uma 
senteuça declarando o marquez absolvido e re- 
habilitado. Comtudo, apezar d'essa reltabilitação 
e de lhe ser concedida licença para voltar ao 
reino, o marquez continuou vivendo em Veneza, 
fallecendo em Padua, annos mais tarde A mar- 
queza, sua viuva, falleceu em Lisboa, a 30 de 
dezembro de 1743. Do consorcio dos 2.º mar- 
quezes d'Arronches houve uma filha, D. Luiza 
Antonia Ignez Casimira de Sousa Nassau e Li- 
gne, que casou com D. Miguel, filho natural, le- 
gitimado de D. Pedro II, e de D. Anna Armanda 
de Vergé, senhora que viéra de França ainda 
menina, com sua mãe, na companhia da rainha 
D. Maria Francisca Izabel de Saboia. D. Migucl 
morreu desgraçadamente, afogado no rio Tejo, 
na noite de 13 de janciro de 1724, por se voltar 
o escaler em que atravessava da outra banda 
para Lisboa. D. Luiza teve honras de duqueza, 
por mercê de 2 d'abril de 1716. A 21 de junho 
de 1718, D. João V fez doação do concelho de 
Lafões a D. Pedro Henrique de Bragança Sousa 
Tavares Mascarenhas e Silva, filho de D. Miguel, 
com o titulo de duque, incluindo n'esta mercê to 
das as villas e terras do mesmo concelho, com to- 
das as jurisdieções, fóros e tributos que perten- 
ciam á corôa, cartas de oficios, apresentação de 
juiz de fóra, chamando-se os moradores seus vas- 
sallos, e servindo os oflicios pelas suas cartas; « 
a D. Luiza, como mãe de D Pedro, renovou a 
mercê das honras que já tinha, podendo usar do 
titulo de duqueza de Lafões, titulo que continuou 
reunido aos de marquez d'Arronches e de eonde 
de Miranda do Corvo. Estes tres titulos fóram 
declarados de juro e herdade, por decreto de 15 
julho de 1504, e carta de 19 de junho de 1505. 
(V. Lafões). 

Arronches | Henrique de Sousa Tavares, 3.º. 
conde de Miranda do Corvo, e 1.º marquez de) 
Foi o 28.º senhor da casa de Sousa, e das villas 
Podentes, Folgosinho, Oliveira do Bairro, Miran- 
da, do julgado de Vouga, Avelis de Caminha, 
alcaide-mór de Arronches, commendador de Santa 
Maria de Villa Nova do Alvito e d'Alpalhão na 
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ordem de Christo, da commeuda hereditaria de 
Sousa, gentil-homem da camara, estribeiro-mór do 
principe D. Theodosio, cte. N. no Porto a 17 de 
janeiro de 1626, falleceu a 10 d'abril de 1706. 
Era filho de Diogo Lopes de Sousa, 2.º conde de 
Miranda, e de D Leonor de Mendonça, da fami- 
lia dos coudes de Penaguião. 10.º neto por varo- 
nia d'el-rei D. Affonso II, cujo filho, D. Affonso 
Diniz, casou com D. Maria Paes Ribeira, her- 
deira da casa de Sousa. O titulo de conde de Mi- 
randa fôra creado na pessoa de seu avô Henri- 
que de Sousa. O 3.º conde de Miranda estava com 


seu pac em Madrid, quando rebentou a revolução | 


de 1 de dezembro de 1640. Apezar dos seus pou- 


cos annos cuidou logo em ir servir a patria, tanto | 


mais que seu pae morrera, e era clle agora por 
herança, o conde de Miranda; mas vigiado como 


todos os outros fidalgos portuguezes que esta- | 


vam em Mespanba, só a 1 d'abril de 1643 é que 
poude sahir de Madrid, eom o pretexto de ir 
servir o rei de Hespanha nas guerras de Flan- 
dres. D'esta fôrma conseguiu o conde de Miranda 
sahir pela posta para Bilbau, onde o esperava 
um navio inglez, que elle fretára, e que o devia 
levar a Flandres, mas em vez de seguir esse ru- 
mo, tomou o da Bretanha, onde desembarcou, di- 
rigindo-se immediatamente a Paris a apresentar- 
se ao ministro portuguez n'aquella côrte, então o 
marquez de Niza. Em dezembro do referido anno 
de 1643, embarcou com destino a Portugal, n'um 
navio hollandez, que foi atacado por um corsario 
argelino. Travou-se vivo combate, em que o 
conde de Miranda ficou mnito ferido, salvando- 
se, porém, do captiveiro, por causa da violenta 
tempestade que se armou, obrigando os dois na- 
vios a separarem-se. Comtudo, a fatalidade ainda 
quiz que o navio hollandez, vendo-se livre do po- 

er dos corsarios, fósse naufragar n'umas rochas 
na altura de Villa do Conde, salvando-se apenas 
tres pessoas a uado, sendo uma d'ellas o conde 
de Miranda, que apezar das muitas feridas, eon- 
seguiu milagrosamente tocar em terra, partindo 
logo para Lisboa. Em acto continuo fez a cam- 
panha do Alemtejo, nos annos de 1645 e 1646, e 
acompanhou a Elvas o principe D. Theodosio. 
Retirando-se para Miranda, foi chamado å côrte 
em 1655, depois do tallecinento do prineipe, e 
nomeado mestre de campo do terço da armada, 
embarcou para segurar as costas, as frotas do 
Brazil e as naus da India, n'esse anno e no se- 
guinte. Mais tarde foi nomeado governador mi- 
litar e politico da cidade do Porto, c d'ella tiron 
grandes soecorros de gente e dinheiro para auxi- 
liar o governador de Entre Douro e Minho, o 
visconde de Villa Nova da Cerveira, no cerco de 
Monsio. Tendo-se passado ao serviço de Castella, 
o embaixador na Iollanda, D. Fernando Telles 
de Faro, a rainha regente D. Luiza de Gusmão, 
logo nomeou para aquelle cargo o conde de Mi- 
randa, onde se couservou até ao tratado de paz 
de 1661, pelo qual foi restituido a Portugal na 
sua integridade o Brazil e Angola, e se acaute- 
lou contra novas tentativas d'estes audazes re- 
publicanos o resto do dominio portugnez das co- 
lonias. Regressando á patria, serviu no Alemtejo, 
e indo para o Porto, marchou com a sua gente a 
reunir-se ao conde do Prado, e assistiu à tomada 
do forte da Guarda. O conde de Miranda foi um 
dos plenipotenciarios na paz com Castella, em 
1668, e embaixdor extraordinario 4 córte de 
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Madrid em 1669, depois conselheiro de estado e 
de guerra; en 1674 foi agraciado eom o titulo de 
marquez d'Arronehes. Pigurou nas festas do ea- 
samento de D. Affonso VI, como gentil-homem da 
camara. Em 1680 teve a nomeação de embaixa- 
dor em Inglaterra, a fim de dar auxilio a D. Ca- 
tharina de Bragança, irmã de D. João IV, então 
rainha da Gran-Bretanha, por ter casado com o 
rei Carlos II, que em Londres se via tão isolada 
e tão sujeita aos odios e ás perseguições dos fa- 
naticos protestantes inglezes. No fim de tres 
annos que se demorou em Londres, voltou para 
Portugal, fixando residencia no Porto, onde cra 
governador da Relação. Em 1692, por ordem de 
D. Pedro Il, foi à fronteira receber com grande 
pompa a rainha d'Inglaterra, que enviuvara, e 
recolhia å patria. O marquez d'Arronches casou 
em 1645 com D. Marianna de Castro, filha de D. 
Antonio Mascarenhas, commendador de Castello 
Novo na ordem de Christo, e de sua muller e 
prima D. Izabel de Castro. Teve filhos, mas o ti- 
tulo de marquez d'Arronehes sómente reviveu 
n'uma sua neta, filha do seu primeiro filho Diogo 
Lopes de Sousa. Falleceu com 80 annos, e foi se- 
pultado no convento de Santa Catharina de Ri- 
bamar, da ordem dos arrabidos, de que sua fami- 
lia fóra fundadora. O titulo de conde de Miranda 
do Corvo foi concedido por Filippe II a seu avó 
Henrique de Sousa, como dissémos, em 21 de 
março de 1611, o de marquez d'Arronches, por 
D. Affonso VI, regencia do infante D Pedro, em 
carta passada a 27 de junho de 1674. A nomea- 
ção d'aleaide-mór d'Arronehes foi passada por D. 
Affonso V a um dos seus antepassados, a 12 
de fevereiro de 1476, assim como o de senhor de 
Miranda do Corvo, d'Oliveira do Bairro, Poden- 
tes, Vouga, Jarmello e Folgosinho, tambem a um 
E avós, por Filippe II, em 6 de abril de 
1603. 

Arronches, Villa da prov. do Alemtejo, séde 
de cone. de 2.º ordem, con., distr. e bisp. de 
Portalegre. Tem uma só freg., N. S- d'Assumpção. 
Pertence á 4. div. mil, 7.º brigada, grande cir- 
eumseripção mil. do sul, e ao distr. de reeruta- 
mento e reserva u.º 22, com a séde em Abrautes. 
A villa está situada entre os rios Caia e Alegre - 
te, em logar pouco elevado, relativamente ao 
valle que a cerea, porém é dominada pelos mon- 
tes visinhos, que lhe estreitam o horisonte, e lhe 
pontem que se descubra alguma povoação. Não 

a noticia certa da sua fundação; alguns eseri- 
piore dizem que, no tempo do imperador romano 

aio Caligula, no anno 45 da era de Christo, 
vieram aqui fundar uma povoação varios habi- 
tantes da villa d'Aroche, na Andaluzia, os quaes 
lhe puzeram o nome de Arroechella, em memoria 
da sua patria, de que se derivou por corrupção 
o aetual nome de Arronehes. D. Affonso Henri- 
ques a tomou aos moiros em 1166; os moiros tor- 
naram a aleançal-a, e D. Sancho II a reconquis- 
tou em 1235. Ainda cahiu no poder dos moiros, 
mas em 1242 é que finalmente ficou pertencendo 
a Portugal, sendo recuperada por D. Paio Peres 
Correia. D. Sancho I fez doação da villa em 7 
de janeiro de 1236, ao mosteiro de Santa Cruz 
de Coimbra, tanto no espiritual como no tempo- 
ral. N'aquelle mesmo anno, D. João, prior de 
Santa Cruz, foi tomar posse da villa e lançou os 
alicerces da egreja e collegiada de Santa Maria, 
porém fallecendo aquelle prelado em 14 de se- 
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tembro”do mesmo anno, as obras ficaram paraly- | 
sadas. Quaudo em 1242 os portuguezes tornaram 
a apoderar-se da villa, o prior de Santa Cruz, 
então D. João Pires, mandou concluir as obras 
sumptuosamente, collocando n'aquelle priorado | 
seu irmão, conego de Sauta Cruz, D. Godiuho 
Pires, que se fez acompanhar por dez couegos do 
referido mosteiro, Esta collegiada era cabeça de | 
seis egrejas parochiaes, que tiuha o seu termo. 
D. Atonso II trocou o seuhorio secular d'Arron- 
ches pelos padroados das cgrejas d'Obidos, As- 
sumar [e Albergaria de Poiares, em 1264, atten- 
deudo que Arronches ficava proximo da fronteira, 
e que devia tornar-se em praça d'armas, para o 
que muito se prestava pelas fortificações que a 
defendiam, sendo cercada de muros e barbacãs. 
Com esta troca ficou a villa encorporada na co- 
rôa. Tiuha um forte castel- 
lo muito antigo, que diziam 
ser obra dos romanos, e que 
mais tarde, em 1310, el-rei 
D. Diniz reformou. D. Af- 
fonso III cucorporou depois 
a villa na dotação de seu fi- 
lho D. Affonso, que a pos- 
suiu bastantes annos, até 
que em 1287, D. Diuiz, em 
discordias que teve com seu 
irmão, poz cereo à villa, e, 
por uma composição feita 
com D. Affonso, ficou sendo 
o seu possuidor, e encorpo- 
rou-a na corôa. No tempo de 
D. João I, Arronches cahiu 
em poder dos castelhanos, mas em 3 de fe- 
vereiro de 1384, D. Nuno Alvares Pereira a 
reconquistou, sendo o inimigo completamente 
derrotado. Quando se tratou do casamento de 
D. Affonso V, então viuvo da sua primeira mu- 
lher, com sua sobrinha, a princeza D. Joan- 
na de Castella, que, ficando herdeira de seu 
pae, el-rei D. Henrique de Castella, via a he- 
rança tio coutestada e duvidosa, que só com o 
auxilio extranho se poderia conservar, foi em 
Arronches que aquelle monarcha reuniu côrtes 
com as pessoas priueipaes do reino para tratar 
sobre tão grave assumpto. Deeidida a questão a 
favor de 1). Affonso, resolyeu-se o casamento, 
que se fez sem a devida dispensa pontificia, o 
que motivou ser anullado pelo papa, e a prin- 
ceza 1. Joanua ser encerrada no convento de 
Santa Clara, de Santarem, passando depois para 
o de Santa Clara, de Coimbra, onde professou. 
D. Joanna ficou conhecida na historia do paiz 
pela nome de a excellente senhora, D. João III, 
em 1519, deu ao bispo de Portalegre, D. Julião 
d'Alva, o senhorio da villa de Arronches e as 
egrejas suas dependeutes, assim como as de Lei- 
ria, Ourem e Óbidos, para o sustento do novo 
bispo e couegos de Portalegre. Os autigos mo- 
narchas concederam muitos privilegios a esta 
villa. D. Affonso IV deu-lhe o de não se fazerem 
penhoras aos habitautes nos objectos que tives- 
sem dentro de casa em que morassem, nem nos 
trigos destinados para semente, nem nos bois de 
arado. D.ºJoio I o de não se levantarem solda- 
dos para ir militar para fóra da villa; o de pode- 
rem os pastores de todo aquelle termo trazer ar- 
mas, excepto nos mezes de julho, agosto e se- 
tembro, permittindo-se aos moradores da villa 
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á 7 
trazerem-n'as por todo o reino. D. Affonso V 
deu-lhe a prerogativa de não poder d'ahi em 
deante ser alienada da corôa, e determinou que 
não podessem ser vereadores as pessoas que não 
tivessem cavallo seu. D. Joño H concedeu que os 
seus habitantes não fôssem obrigadosa trabalhar 
nos muros, pontes, foutes, calçadas, ou em outras 
quaesquer obras, que se intentasse fazer navilla 
ou fóra d'ella, quer por si proprios, quer por seus 
bens; não podessem ser constrangidos a acompa- 
nhar presos, nem a servir cargos n'outro conce- 
lho, nem a ter armas ou cavallos. Havia ainda 
muitos outros privilegios. O general castelhano 
D. João d'Austria tomou a villa em 1661, mas 
abandonou-a apenas chegou o exereito portuguez. 
A 17 dejunho de 1722 os castelhanos teuta- 
ram ainda tomal-a d'assalto, e chegaram a cer- 
cal-a, mas à primeira iuvestida, achando forte re- 
sistencia, fugiram cobardemente. O cone. com- 
põe-se de 6 freguezias com 4.693 hab., sendo 
2.455 do sexo masc. e 2.238 do fem. As freguezias 
são as seguintes : Arronches, N. S." Assumpção, 
N. S.a do Rosario, e S. Bartholomeu, com 2.582 
hab.: 1.341 do sexo masc. e 1191 do fem.; Dego- 
lados, N. S.* da Graça, 737 hab.: 36£ do sexo 
masc. e 373 do fem.; N. S.a da Esperauça, 558 
hab.: 415 do sexo masc. e 413 do fem.; Mosteiros, 
Nossa Senhora da Graça dos Mosteiros, 566 
habitautes, 305 do sexo masculino e 261 do fe- 
minino. As freguezias Degolados, Esperança 
e Mosteiros tem correio e caixa para seryi- 
ço da posta rural. Arronches tem quatro portas 
de entrada: ao N. a de Santa Maria, hoje Porta 
Nova; ao poeute a do Rio; ao 5. a do Crato, e 
uma entrada moderna denominada do Boqueirão. 
A matriz é um bom templo, muito autigo, amplo 
e de abobada com tres porticos de cantaria, bem 
lavrados; tem tres naves sustentadas em seis co- 
lunnas, além de duas mcuos altas, porém mais 
brincadas, em que se firma o côro. N'esta egreja 
existem algumas reliquias, entre ellas uma eruz 
do Santo Lenho. A torre dos sinos é mais antiga 
do que a egreja, porque perteuceu a outra que 
existiu aqui, da invocação de S. Thiago. Os bis- 
pos do Portalegre são os priores de Arronches, c 
apresentavam o vigario e mais oito beneficiados. 
Tem Misericordia, construida no reiuado de PD. 
Manuel. D. Ruy Gonçalves, alcaide-mór da 
villa, instituiu uma albergaria em 1362, seguudo 
refere uma iuscripção, tom a data de 1628, onde 
tambem se vê que pesta data, a autiga alberga - 
ria estava transformada em hospital. Parece que 
esta transformação se deu em 1496. D. Ruy Gon- 
çalves, para a sua benefica edificação, den as 
suas proprias casas, e as necessarias rendas. O 
hospital está bem situado, e é digno do menção, 
pelas boas condições em que se eucontra. Tem 
duas enfermarias, mas em caso de necessidade, 
ha espaço no edificio para se estabelecerem ou- 
tras. Tem pharmacia. N'um documento antigo, 
que existe wo archivo da Misericordia, encontra- 
se que D. Mauuel, em dezembro de 1517, mandou 
que a Misericordia tomasse enidado dos doentes 
que se recolhessem no hospital. A Misericordia 
d'Arronches tem actualmente o seu compromisso 
approvado por alvará de 3 do maio de 1859. 
A egreja do Espirito Santo é muito antiga e não 
ha memoria da sua fundação. E ampla, de abo- 
bada ¢ com um formoso portico de cantaria. 
Houve tambew n'esta villa o convento de N. 5.* 
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da Luz, de frades agostinhos calçados, que foi 


construido em 1570, Junto à villa ha nm con- | 


vento de congregados da Tomina, principiado em 
1710, em que os frades viviam de esmolas. Ar- 
rouches teve foral, dado por D. Affonso HI em 
Lisboa a 16 de junho de 1255, o qual foi confir- 
mado por outro do mesmo soberano, dado tam- 
bem em Lisboa a 2 de janeiro de 1279. D. Ma- 
nucl deu-lhe foral novo, em Lisboa, no 1.º de ju- 
nho de 1512. D. Affonso VI tambem lhe deu fo- 
ral novissimo, em Lisboa, a 25 de julho de 1618. 
E das poucas terras do reino que possuem d'es- 
tes foraes. No antigo regimen tinha voto em côr- 
tes, com assento no 9.º banco. O seu brazão é um 
castello em campo de purpura. Arronches tem 
escolas para ambos os sexos, est. postal e telegr. 
com serviço de emissão e pagamento de vales, 
cobrança de recibos, letras c obrigações, e ser- 
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Arroteaça. Pov. da freg. de S. Thiago, de 
Milheirós, cone. da Maia, distrieto do Porto. 

Arroteia. Pov. na freg. de S. Sebastião, de 
Boliqueime, conc. de Loulé, distr. de Faro. || Pov. 
ua freg. de S. Martinho, de Carvalhas, cone. de 
Barcellos, distr. de Braga. || Pov. na freg. de N. 
S.a do Reclamador, de Casaes, cone. de 'Fhomar, 
distr. de Santarem. || Pov. na freg. de S. Chris- 
tovão de Nogueira, cone. de Sinfies, distr. de 
Vizeu. || Pov. na freg. de S. Pantaleão, de Cornes, 
cone. de V. Nova da Cerveira, distr, de Vianna 
do Castello. || Pov. na freg. de N. 8.º d'Annuncia- 
ção, de Espariz, conc. de Taboa, distr. de Coim- 
ra. || Pov. na freg. de N. 8.º da Expectação, de 
Fermedo, cone. d'Arouca, distr. d'Aveiro. || Pov. 
na freg. de S. Martinho, de Frazão, cone. de Pa- 
ços de Ferreira, distr. do Porto. || Pov. na freg. 
de S. Miguel, de Gondufe, com. de Ponte de 


viço de encomendas, permutando malas com a | Lima, distr. de Vianna do Castello. || Pov. na 


R. A. L. hoteis, praça de touros, pharmacias, 
sociedades de recreio: Recreativa, Philarmoni- 
ca Arronchense, theatro, fabricas de azeite, de 
moagens e de telha e adobe; feiras a 24 e 25 de 
maio, e a 17 e 18 de setembro; e mercado de 
porcos, aos doiningos, nos mezes de janeiro e fe- 
vereiro. O principal commercio do concelho são 
cereacs, carnes ensacadas, azeite, cortiça, car- 
vão vegetal, céra e lis. E solar d'um ramo de 
nobilissima familia dos Sousas, d'onde descen 
dem os marquezes d'Arronches, condes de Mi- 
randa do Corvo, e duques de Lafões (V. estes ti- 
tulos). || Ribeira na prov. do Alemtejo. Tem este 
nome por passar proximo das muralhas da villa 
d'Arronches, mettendo-se ali no rio Caia, com 
24 k. de curso, junto da ponte de Crato. Nasce 
ua serra de S. Mamede, ao pé da villa de Marvão. 
Cria muito e variado peixe. As suas margens são 
cultivadas n'algumas partes, onde se vêem mui- 
tos salgueiros e amieiros. || Serra na prov. do 
Alemtejo. © dividida em varios montes e cabe- 
cos de grande altura e aspercza, sendo os prin- 
eipaes cabeços: Tagarracs, Louções, Tagarrilha, 
Cavaleiro, Monte Novo è o Serra do Senhor Rei 
Salvador. E em grande parte cultivada, c tem 
alguns easaes, todos foreiros á camara d'Ar- 
roaches. Cria corças, veados, caça miuda e do 
ar, 
Arronço. Pov. na freg. de Santa Eulalia, de 
Nespereira, conc. de Guimarães, distr. de Braga. 
Arrondado. Pov. ua freg. de S. Bartholomeu, 
de Pechão, conc. de Olhão, distr. de Faro. 
Arrope. Pov. na freg. de Santa Maria, de Pe- 
uha Longa, conc. de Marco de Canavezes, distr. 
do Porto. 
Arrossa. Pov. da freg. de S. Salvador, de Pom- 
beiro, conc. de Arganil, distr. de Coimbra. 
Arrota. Pov. na freg. de N. S.º d'Assumpção 


e couc. de Sever do Vouga, distr, d'Aveiro. || Pov. | 


ua freg. de S. Miguel, de Villarnho do Bairro, 
coue. d'Anadia, distr. d'Aveiro. || Pov. na freg.de 
5. João Baptista, de Loureiro, cone. d'Oliveira 
"Azemeis, distr. d'Aveiro. || Casal na freg. de S. 
Mamede, de Talhadas, cone. de Sever do Vouga, 
distr. de Aveiro. 

Arrota-a-Velha. Pov. na freg. de N. 8.º d'As- 
sumpção, de Espinhel, cone. d'Agueda, distr. 
de Aveiro. 

Arrotas. Pov. da freg. de N. S.* da Conceição, 
de Porcariça, cone. de Cantanhede, distr. de 
Coimbra. 


| de Lisboa. 


freg. de S. Christovão, de Labruja, cone. de Ponte 
de Lima, distr. de Vianna do Castello. Pov. na 
freg. de Santa Maria, de Leça do Bailio, conc. 
RE Dia, distr. do Porto. | Pov. na freg. de 
N. S. da Luz, cone. de Tavira, distr. de Faro. || 
Pov. na freg, de N. S. da Conceição, e cone. de 
Mação, distr. de Santarem. || Pov. na freg. de S. 
Mamede, de Infesta, conc. de Bouças, distr. do 
Porto. || Pov. na freg. de S. Thiago, de Milhei- 
rós, conc. da Maia, distr. do Porto. | Pov. na 
freg. de S. Martinho, e cone. de Pombal, distr. 
de Leiria. || Pov. na freg. de Santa Maria, de Re- 
bordões, conc. de Ponte de Lima, distr. de Vianna 
do Castello. | Pov. na freg. de N. 8.º da Concei- 
cão, de Redinha, cone. de Pombal, distr. de Lei- 
ria. || Pov. na freg. de S. Salvador, de Rossas, 
conc. de Vieira, distr. de Braga. || Pov. na fre- 
guezia de 5. Salvador, de Sabadim, concelho 
de Arcos de Valle de Vez, distr. de Vianna do Cas- 
tello. || Pov. na freg. de S. Mamede, de Serôa, 
cone. de Paços de Ferreira, distr. do Porto. || 
Poy. na freg. de S. Salvador, de Souto da Carpa- 
lhosa, cone. e distr. de Leiria. | Pov. na freg. de 
Santo André, de Tellões, cone. d' Amarante, distr. 
do Porto. | Pov. na freg. de S. Thiago, de Tra- 
vanca, conc. de Penacova, distr. de Coimbra. 
Pov. na freg. de S. Thomé, de Vade, concelho 
de Ponte da Barca, distr. de Vianna do Castello. 
| Pov. na freg. de S. Verissimo, de Valbom, 
cone. de Gondomar, distr. do Porto. | Pov. na 
freg. de S. Pedro, de Valle, cone. d'Arcos de 
Valle de Vez, distr. de Vianna do Castello. | Pov. 
ua freg. de S. Paio, de Villar de Figos, cone. de 
Barcellos, distr. de Braga. Sitio na freg. de 
Souto, cone. de Abrantes, distr. de Santarem. 
Casaes na freg. de S. João Baptista, de S. João 
da Ribeira, cone. de Rio Maior, distr. de Santa- 
rem. | Casal na freg. de S. Pedro, de Azueira, 
cone. de Mafra. distr. de Lisboa. | Casal ua 
freg. de S. Paio, de Farinha Podre, conc. de 
Penacova, ‘distr. de Coimbra. | Casal na freg. de 
Santa Quiteria, de Meca, conc. d'Alemquer, distr. 
Monte na freg. de N. 8.º da Graça. 
de Baleizão, cone. e distr. de Beja. i| Moute na 
freg. de Santa Suzana, de Mombeja, cone. e distr. 
de Beja. || Quinta na freg. de N. 8.º da Purifica- 
ção, de Alcancde, cone. e distr. de Santarem. || 
Quinta na freg. de S. Pedro, de Dois Portos, 
cone. de Torres Vedras, distr. de Lisboa. | Quinta 
ua freg. de Santa Maria, de Paços, conc. de Sa- 
brosa, distr. de Villa Real. 
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Arroteia Nova. Pov. na freg. de S. Sebastião, 
de Vimeiro, cone. d'Aleobaça, distr. de Leiria. 

Arroteia Velha. Pov. na freg. de N. 5.º d'As- 
sunpção, cone. de Ferreira, distr. de Beja. 

Arroteias. Pov. na freg. do Espirito Santo, 
d"Aldeia Gallega do Ribatejo, distr. de Lisboa. 
l Pov. na freg. de S. Lourenço, de Alhos Vedros, 
cone. da Moita, distr. de Lisboa. | Pov. na freg. 
de N. S. de Boa Viagem, e cone. da Moita, distr. 
de Lisboa. ' Pov. na frèg. de N. S. da Conceição, 
da Varzea, cone. e distr. de Santarem. | Casaes 
na freg. da N. S. da Purificação, de Bucellas, 
cone. de Loures, distr. de Lisboa. | Casal na freg. 
de N. S.a d'Assumpção, de Cazevel, cone. e distr. 
de Santarem. 

Arrothea. Pov. da freg de S. Miguel, de Sa- 
pardos, cone. de Villa Nova da Cerveira, distr. 
de Vianna do Castello. 

Arrotheas. Pov. da fregnezia de S. Braz, da 
Romeira, cone. e distr. de Santarem. 

Arroto, Pov. na freg. de S. Lourenço, de As- 
sumes, cone. de Vallongo, distr. do Porto. 

Arrouquellas. Pov. na freg. de S. João Ba- 
ptista, de S. João da Ribeira, cone. de Rio Maior, 
distr. de Santarem. 


Arroyo (Antonio José). Engenheiro, inspector | 


das escolas industriaes do norte, vogal do conse- 
lho d'arte musieal, e um dos mais devotados pro- 
pugnadores do ensino artistico. E' natural do 
Porto, filho de José Francisco Arroyo (V. este 
nome) e de D. Rita Xavier Rosola Arroyo. Foi 
sempre estudante distincto, tanto na Universidade 
como na Academia Polytechniea do Porto, onde 
começou os seus estudos, sendo então já conside- 
rado um dos primeiros talentos da sua geração. 
Critico de valor, os seus estudos criticos, espe- 
cialmente Soares dos Reis e Teixeira Lopes, são 
de grande merecimento. Antonio José Arroyo, 
eomo delegado technico industrial, foi escolhido 
para vogal da commissão portugneza na exposi- 
cão de Paris, de 1900. E condecorado eom a Le- 
gião de Ionra. 

Arroyo (Joio Emilio). Musico militar. N, no 
Porto em 1831, f. a 4 de dezembro de 1896. Era 
irmão de José Francisco Arroyo (V. este nome), 
e começou, como elle, por ser musieo militar, 
desde a infaneia, tocando flautim. Depois de ter 
adquirido com a pratica sufficientes habilitações, 
encorporou-se na banda da guarda muuieipal do 
Porto, occupando os logares de requinta e con- 
tra-mestre. Gaida a banda foi dissolvida cm 1862 
(V. Arroyo, José Francisco), passou para a tropa 
de linha, e veiu para Lisboa dirigir a banda de 
infantaria 2, occupando ao mesmo tempo o logar 
de segundo flauta na orchestra de S. Carlos. Em 
1568 concorreu com Antonio Croner e Soronenho 
á cadeira de flauta no Conservatorio, mas ficou 
vencido. Quando Croner adocceu, foi Emílio Ar- 
royo quem o substituiu na orchestra de S. Car- 
los, e logo que este falleceu, em 1888, obteve 
particularmente do direetor do Conservatorio, 
então Luiz Augusto Palmeirim, a nomeação de 
professor provisorio. Quatro annos depois, em 19 
de novembro de 1892, realisou-se finalmente eon- 
curso publico, em que ficou vencedor. Emilio Ar- 
roxo era musico pratico de grande merito. Exis- 
tiu ainda outro irmão, Antouio Maria Arroyo, 
que foi violoncelista e professor de pianono Porto, 
onde nasceu e sempre residiu até fallecer, a 21 de 

“dezembro de 1593. Era muito considerado como 
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liabil e digno professor, embora não fôsse execu- 
tante de grandes recursos. Continuas congestões 
lhe perturbaram a razão e o impossibilitaram de 
trabalhar, obrigando-o a viver exiguamente. Era 
o mais novo dos tres irmãos. 

Arroyo João Marcellino). Doutor formado em 
direito pela Universidade de Coimbra, e lente 
cathedratico na mesma faculdade. Ministro de 
stado, deputado, ete. N. no Porto em 1861. Era 
filho do bem conhecido e distincto compositor de 
musica, José Francisco Arroyo (V. este nome), e 
de D. Rita Xavier Rosola Arroyo. Estudante 
distinctissimo, tanto no Porto como depois na 
Universidade, a 1 de novembro de 1884 douto- 
rou-se na faculdade de direito, concorrendo pouco 
sepor ao logar de substituto d'uma cadeira da 
referida faculdade, sendo approvado unanime- 
mente. Tem a data de 2t de dezembro de 1885 
o seu primeiro des- 
pacho como lente 
cathedratico. Em 
1380, por oceasião 
das festas do ter- 
ceiro centenariode 
Camões, falou em 
publico pela pri- 
meira vez,no sarau 
com que Coimbra 
celebrou esta glo- 
riosa data. Jorna- 
lista distincto, en- 
trou na politica, 
sendo deputado na 
legislaturade 1885, 
em que represen- 
tou o cireulo de 
Villa do Conde. A 
sua estreia como 
orador é citada co- 
mo umadas mais notaveis e no parlamento nos ulti- 
mos quarenta annos. Facilidade de palavra, vasta 
intelligencia habituada ao estudo, energia de va- 
raeter, tudo denunciava n'elle um homem destina- 
da a distinguir-se na tribuna parlamentar. Tomou 
depois parte em varias legislaturas sendo eleito 
pelo Porto, e em 1890, coutando apenas 29 annos 
de edade, foi chamado ao ministerio, presidido 
por Antonio Serpa Pimentel, que lhe confiou a 
pasta da marinha, passando pouco depois para a 
de instrueção publica, ministerio que então se 
creou, e que teve curta duração. Entrando nos eon- 
selhos da corôa não surprehendeu ninguem, porque 
muitas vezes havia já afirmado os dircitos áquel- 
la elevadissima posição, pela sua reconhecida 
competencia. Em 1900 voltou de novo ao minis: 
terio, no gabinete presidido pelo actual presi- 
deute do conselho, o sr. Hiutze Ribeiro, cucarre- 
gando-se da pasta dos negocios estrangeiros. O sr 
conselheiro Arroyo acompanha sempre as ques- 
tões de administração especial e de politica ge- 
ral que se tem ventilado. Estando nas fileiras da 
opposição, é nm aguerrido soldado prompto a 
combater no posto mais arriscado da batalha 
A sua carrcira publica tem sido, portanto, das 
mais brilhantes. Apezar da vida laboriosa e da 
politica a que se dedicou, o sr. conselheiro Arroyo 
não abandonou nunca a arte musical, que enltiva 
com verdadeiro amor, desde a «dade de 14 an- 
nos, como artista de elevado merito, Tem publi- 
eado: Estudo sobre a successão legitimaria, Coim- 
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bra, 1884, 1 vol. 8.º; Das cxeenções no Processo 
Civil Portuguez, Porto, 1884, 1 vol. 8.º; Estudo 
segundo sobre a successão legitimaria, Coimbra, 
1585, 1 vol. 8.º 

Arroyo (José Diogo). Doutor em philosophia 
pela Universidade de Coimbra, e lente da cadei- | 
ra de zoologia na Acadenia Polytechnica do 
Porto, socio do Instituto de Coimbra, antigo de- 
putado, etc. N. no Porto a 23 de junho de 1854. 
E" filho de José Francisco Arroyo (V. este nome). 
e de D. Rita Xaviez Rosola Arroyo. Estudante 
sempre distincto, tanto quando cursou as eseolas 
do Porto, como na Universidade, doutorou-se em 
philosophia a 20 de junho de 1880, e os scus 
actos de licenecado e de capello ficaram celebres 
entre os mais notaveis. E' um jornalista de rija | 
tempera, um professor de primeira ordem. Esere- 
veu: Estudo sobre a ccllula vegetal, Coimbra, 1880; 
O reino dos protistas-Apreeiação da legitimidade 
desta hypothese na classificação dos seres organi- 
sados, Porto, 1881. Este trabalho serviu de dis- | 
sertação do concurso á Academia Polytechnica do | 
Porto. | 

Arroyo (José Francisco). Musico militar e com- 
positor de musiea. N. no Valle de Oyarzun, pe- 
quena povoação na provincia de Guipuzeoa, a 
duas legoas da eidade de S. Sebastião, a 14 de 
janeiro de 1818; fal. no Porto a 20 de setembro 
de 1886. Era filho d'um musico militar vasconço 
cujo nome deseonhecemos, e de D. Josepha Ar- 
royo. Veiu muito novo para o Porto, assentou praça 
na banda d'um dos regimentos ali aquartelados, e 
tornou-se tão labil em musica, que oceupou o lo- 
gar de elarinete na orchestra do theatro de S. João. 
Dedicando-se apaixonadamente á arte musieal, 
esereveu uma opera, intitulada Bianca de Mau- 
leon, que se cantou em 1846 no theatro de S. João. 
A critiea oecupou-se muito d'esta opera, fazendo- 
lhe censuras, mas elogiando o compositor. Dois 
annos mais tarde eoneluiu outra opera, que se 
chamou Francesca Ventivoglio, que não chegou a 
eantar-se, apezar do interesse que a imprensa to- 
mou, e da insisteneia com que aconselhava que 
ella fósse ouvida. Em 1849, José Francisco Arroyo, 
sendo mestre da banda da Guarda Municipal, 
eompoz uma mareha funebre para ser executada 
no prestito que acompanhou os restos mortacs de 
Carlos Alberto, quando fòram conduzidos ao na- 
vio de guerra, que os transportou à Italia. Carlos 
Alberto era o rei da Sardenta, pae de Victor Ma- 
nuel, e avô de sva magestade a rainha senhora 
D. Maria Pia, que tendo perdido o throno nas 
guerras que então assolavam a Italia, se refugiara 
em Portugal, e fallecera no Porto. Por ter escri- 
pto esta marcha, foi agraciado pelo governo ita- 
liano com a commenda das ordens de S. Mauricio 
e S. Lazaro. N'esta epoca, tambem o paiz era fla- 
gelado por grandes agitações politicas. O mare- 
ehal Saldanha, que em 1847 fizera recuar a revo- 
lução do Minho eom o prestigio da sua espada, 
pôz em 1851 essa mesma espada ao serviço do 
partido revolucionario, entrando triumphante- 
mente no Porto, aeclamado pelo exereito e pelo 
povo. Por essa oecasião compoz José Francisco 
Arroyo um hymno triumphal, que foi executado 
no theatro de S. João por todas as bandas mili- 
tares que estavam no Porto, e se reuniram debaixo 
da sua direcção. Este hymno imprimiu-se em Lis- 
boa, para piano e canto, na lithographia de 
Canongia & C.2, mas parece que sem o con- 
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sentimento do autor, que protestou eontra essa 
publicação, n'un artigo que sahiu no Periodico 
dos pobres, de 31 de maio de 1851. No anno se- 

uinte, 1852, quando el-rei D. Fernando foi ao 

*orto, tambem Arroyo compoz uma eantata de- 
dicada á rainha D. Maria IÍ, a qual sc exeeutou 
no referido theatro de S. João, na presenea d'el- 
rei, que o brindou com uma abotoadura de bri- 
lhantes, dirigindo-lhe palavras amaveis e elogio- 
sas. Em 1555 estabeleceu na rua Formosa um 
armazem de instrumentos c objectos de musica, 
estabelecimento que em 1857 mudou para outra 
casa da mesma rua, e em 1863 para a rua de Santo 
Antonio. No anno de 1855 foi condecorado com o 
habito da ordem de N. S.* da Conceição. Em 1858 
tomou a empresa do theatro das Variedades au- 
xiliado pelo fallecido actor e eseriptor José Maria 
Braz Martins. Esereveu então musiea para as se- 
guintes peças: O segredo do tio Vicente, opereta 
n'um acto, de A. C. Lousada; Recordações da guer- 
ra da Peninsula, drama em 5 actos, de Braz Mar- 
tins; S. Gonçalo d' Amarante, drama em 3 aetos é 
1 prologo. José Francisco Arroyo foi sempre muito 
estimado e considerado pelos seus collegas. Em 
1560, estando todos em grande diseordia, aggre- 
dindo se violentamente, guerreando-se por todos 
os meios com o maior encarniçamento, alguns dos 
mais importantes lhe dirigiram uma carta, exal- 
tando-lhe as suas qualidades, e pedindo-lhe que 
assumisse a dirceção da soeiedade União mu- 
sical, que tão desunida se encontrava. Em 1861 
eompoz um hymno consagrado å aeclamação d'el- 
rei D. Luiz, o qual se exeeutou pelas bandas reu- 
nidas da Guarda Municipal e de infantaria 8, 
durante a cerimonia da acelamação que se reali- 
sou no Porto, no dia 22 de dezembro d'aquelle 
anno. Em 1862 funeeionou no theatro de S. João 
uma companhia dirigida por Braz Martins, que 
representou duas das peças, que já tinlam sido 
representadas nas Variedades, as Recordações da 
guerra du Peninsula e O segredo do tio Vicente, e 
mais o drama n'um acto Os monges de Toledo, euja 
musica foi tambem eomposição de José Franeiseo 
Arroyo. O considerado compositor soffreu um 
grande desgosto, quando em principios de 1862 
subiu ao poder um ministerio do partido historico, 
presidido por Lobo d'Avila, mais tarde conde de 
Valbom. O commandante da (Guarda Municipal 
do Porto, então nomeado, o tenente-coronel Dou- 
tel de Figueiredo Sarmento, apenas tomou posse, 
tratou de dissolver a banda e demittir o scu ehefe, 
o que se effectuou em abril do referido anno, de- 
elarando-se officialmente que a razão d'esta me- 
dida fôra a banda envolver-se em politica. Desde 
essa epoca, Arroyo abandonoua vida activa de mu- 
sieo profissional, dedicando-se exclusivamente à 
gereneia do seu estabelecimento. José Francisco 
Arroyo era um modelo de honestidade e cons- 
ciencia artistica. Caracter bondoso e dedieadis- 
simo a sua esposa, D. Rita Xavier Rosola Arroyo, 
filha d'uma das familias mais illustres da Biscaya, 
d'uma casa morgadia, e cuidando extremosamente 
da edueação dos seus tres filhos, José, Anto- 
nio e João Arroyo (V. estes nomes), de que se or- 
gulhava, por vêr a distineção com que proseguiam 
nos estudos, tanto no Lyceu, como na Academia 
e na Universidade de Coimbra. Arroyo tocava 
eom perfeição uns poucos de instrumentos, mas 
especialmente a flauta e o elarinete cram os seus 
predilectos. Compoz muitas musicas, passando por 
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ser uma das suas melhores inspirações a sympho- 
nia do drama sacro S. Gonçalo d Amarante, a que 
já nos referimos. A sua actividade aflirmou-se 
mais na musica sacra. Além das que temos apon- 
tado, compoz mais as seguintes musicas: Missa 
grande a 4 vozes e grande orchestra, 1572; 3.º 
missa, 1854; Libera me, para grande orchestra, 
1855; Laudate pueri, q vozes, 1572; Laudate Do- 
minum, 4 vozes, córos, grande orchestra, 1872; 
Tec Deum, 4 vozes e eóros, 1872; Missa a 3 vozes, 
1873; Credo a 4 vozes, 1873; 2.° credo a 4 vozes, 
1873; Te Deum, 4 vozes e córos, grande orches- 
tra, 1873; Missa a 4 vozes e córos, grande orches- 
tra, 1873, escripta expressamente para a inaugu- 
ração da egreja da Trindade, do Porto. Deixou 
tambem muitas symphonias para grande orches- 
tra, um galope concerto, 4 caçada, Doze estudos 
para flauta, que dizem ser trabalho de mereci- 
mento, e o hymno da Regencração, dedicado ao 
fallecido estadista Fontes Pereira de Mello. 
Arroz (Casal do). Na freg. de S. Matheus, de 
Junceira, cone. de Thomar, distr. de Santarem. 
Arruamento. A disposição das ruas, nas cida- 
des e villas. A acção de arruar as pessoas da 
mesma profissão em ruas appaia e designa- 
das. Em Portugal as noticias do arruamento dos 
oficios alcançam aos principios do seculo xıv. No 
anno de 1308 mais de quinze tanoeiros se quize- 
ram arruar cm Lisboa com suas tendas e casas. 
Em 2351 a camara do Porto concedeu varias pre- 
rogativas aos mestciraes que quizessem vir morar 
para a cidade. Em 1345 uma carta regia, dirigida 
à camara de Lisboa, suscitava o preceito ordenado 
pela de 5 de junho de 1351, para que fôssem ar- 
ruados os mesteiraes cada um de seu mister em 
suas ruas. Segundo varios documentos, o arrua- 
mento era estabelecido por bom regimento e maior 
formosura da cidade, para que os juizes dos ofh- 
cios e os almotacés das execuções pudessem mais 
facilmente fiscalizar os artefactos expostos å ven- 
da,e verificar se eram feitos como deviam a bem 
da reputação dos artigos e dos interesses do povo. 
Um grande numcro de posturas do senado da ca- 
mara de Lisboa prohibiam que os ofliciaes meca- 
nicos morassem n'outras ruas que não fossem as 
destinadas a cada oflicio. Havendo duvida sobre 
se os oflicios podiam escolher arruamento, deter- 
minou-se pela Resolução de 2 de setembro de 1669 
que só à camara isso pertencia. Ainda hoje a al- 
gumas ruas da capital se dá a antiga designação 
dos oflicios arruados; assim as dos (Cordoeiros, 
Correciros, Sapateiros, Douradores, Ferreiros, 
Pescadores, Algibebes, Remolares, Fanqueiros, 
Retrozeiros, ete. Por muitas vezes se mandaram 
observar os arruamentos e foi prohibido abrir 
lojas fóra d'elles. Assim o ordenavam a Resolução 
de 22 de abril de 1709, o alvará de 16 de dezem- 
bro de 1757 e o decreto de 10 de setembro de 
1788; etc. Não cra raro queixarem-se os oflicios 
de que no seu arruamento não havia casas snfh- 
cientes e que os alugueres eram excessivos. Por 
decreto de 4 de dezembro de 1782 foi ordena- 
do que os proprictarios de casas nos arruamen- 
tos de Lisboa não pudessem escolher inqui- 
linos senão d'entre as pessoas das corpora- 
ções arruadas. De todas estas questões sc cncou- 
tram muitos documentos interessantes publicados 
pelo sr. Freire de Oliveira nos seus Elementos 
para a historia do municipio de Lisboa, especial- 
mente nos vol. 1 pag. 291, vol. vi pag. 160, vol. 1x 
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pag. 288, vol. xx pag. 331 e seguintes. Por pri- 
vilegios especiaes havia algumas excepções de 
arruamento, como, por exemplo, sempre suecedeu 

uanto aos oficios de armeiro e moedeiro, que 

esde o reinado de I). Joño I gozaram d'essa 
regalia. Com a extineção da Casa dos Vinte 
e Quatro, por decreto de 7 de maio de 1834, fôrain 
extinctos tambem os gremios dos differentes of- 
ficios, caducando todas as disposições respecti- 
vas e com ellas a do arruamento. 

Arruda (Balthazar de). Architecto, filho de Mi- 
guel de Arruda. El-rei D. Sebastião, em 1566, 
lhe fez mercê de 3083000 réis annnaes, por dois 
annos sómente, 1566 e 1567, enquanto estivesse 
estudando architectura fóra do reino. Pouco se 
sabe mais a seu respeito. Em 1564 ainda estava 
em Lisboa, porque n'essa epoca I). Sebastião lhe 
confirnou os 205000 réis de tença, que seu pae 
lhe deixava em testamento, Os documentos rc- 
lativos a estas duas mercês veem transcriptos 
no Diccionario historico e documental dos archi- 
tectos, engenheiros e constructores portuguezes, ete; 
coordenado por Sousa Viterbo, 1º vor. a pag. 513. 

Arruda (Bartholomeu de Gambôa e Liz, 1. 
barão de). Par do reino, por cearta regia de 1 de 
setembro de 1834, de que prestou juramento e to- 
mou posse na camara respectiva, na sessão de 4 
do referido mez e anno; foi eleito senador pelo 
circulo d'Alemquer em 1848; cavalleiro-fidalgo 
da Casa Real, cavalleiro professo da ordem du 
Christo e commendador da mesma ordem ; coro- 
nel agegregado ao regimento de milicias de Sou- 
re, em 1507, e depois reformado ; capitio-mór da 
villa d'Arruda, e abastado proprietario. Nasceu 
em Arruda dos Vinhos a 10 de janeiro de 1778, e 
fal. a 26 de março de 1870. Era filho de Antonio 
“Theodoro de Gambôa c Liz, cavalleiro-fidalgo 
da Casa Real, cavalleiro professo da ordem de 
Christo, capitão-anór d'Arruda, d'onde era natu- 
ral, proprietario da quinta do Monte Gudel, fa- 
miliar do Santo Officio, casado com D. Maria Rita 
do Quintal Souto Maior, filha de Antonio Cac- 
tano Kuas e de sua mulher D. Anna Luiza Souto 
Maior. Casou em 9 de setembro de 1798 com 
sua prima, D. Maria Joaquina de Gambõa e Liz, 
filha de Domingos de Gambôa e Liz, cavalleiro- 
fidalgo da Casa Real; cavalleiro professo na or- 
dem de Christo; desembargador da Relação e 
Casa do Porto, com o exercicio de primeiro de- 
putado da Junta da Administração das Fabricas 
do Reino e obras das Aguas Livres; antigo juiz 
de fóra de Torres Vedras, casado com I). Anna 
Rosa da Silva. D'este matrimonio honve seis fi- 
lhos, distinguindo-se o primogenito, Antonio de 
Gambôa e Liz, que nasceu a 27 de junho de 1799, 
e foi par do reino, por suecessão a sen pae, de 
que prestou juramento e tomon posse na eamara 
dos pares, na sessão de 25 de novembro de 1570; 
fidalgo da Casa Real por successão dos seus 
maiores, do conselho de sua magestade, commen- 
dador da ordem de Christo, condecorado com a 
medalha das campanhas da Liberdade, algarismo 
n.º 5, por serviços civis prestados durante esse 
periodo; bacharel formado em direito pela Uni- 
versidade de Coimbra; antigo jniz de fóra da 
villa d'Arronches em 1825; exerceu altos cargos 
administrativos, sendo sub-prefeito da comarca 
"Alenquer em 1835; administrador geral e go- 
vernador civil nos districtos do Funchal e Lis- 
boa, em 1539 « 1812; administrador geral da Al- 
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fandega das Sete Casas; juiz presidente da praça 
dos leilões e arrematações judiciaes no Deposito 
Publico da cidade de Lisboa; fal. a 19 de março 
de 1878, sendo jniz de direito aposentado. O ti- 


tnlo de barão foi concedido pala rainha D. Ma- | 


ria II, em sna vida, pelo decreto de 8, e carta de 
27 d'agosto de 1845; e de honras e grandezas, 
ge mesma soberana, em earta de 27 de janeiro 
e 1837. O brazão consta do seguinte: um escu- 
do partido em pala; na primeira as armas dos 
Lizes, em campo de ouro sete bandas verdes; e 
na segunda as armas dos Cayados, em campo ver- 
melho um elmo de prata entre um lobo de sna 
côr armado de ouro, e um cão de prata com co- 
leira azul; chefe, em campo de ouro tres folhas 
de golfão aznl. Os bens da casa de Gambôa e 
Liz, conheeida pela casa do capitio-mór d'Ar- 
ruda, passaram a pessoa cstranha á familia, por 
disposição testamentaria do ultimo herdeiro. 
Arruda (Bernardo Ramires Esquivel, barão de). 
Foi o 1.º visconde de Estremoz. (V. este nome). 
Arruda (Diogo). Architeeto do tempo dºel-rei 
D. Manuel. Era irmão d'outro architecto chamado 
Francisco Arruda (V. este nome). Ha uma carta 
d'el-rei D. Manuel, escripta em Almeirim, com a 
data de 29 d'abril de 1510, dirigida a Diogo de 
Braga sobre a obra a fazer no côro e sacristia de 
certo convento. Ahi se declara a vontade e ordem 
d'el-rei, para que a obra seja entregne a Diogo 
de Arruda, indicando ao mesmo tempo as dimen- 
sões d'ella e outras particularidades. Em 1512 
achava-se em Safim tambem n'umas obras; nos 
ultimos mezes d'aquelle anno, e durante o de 
1513 era mestre das obras do convento de Tho- 
mar. Em 1514 estava com o irmão, Francisco de 
Arruda, em Azamor, onde fóram para coneertar 
aquella fortaleza, devendo depois segnir para 
Mazagão. D'ali esereveram uma longa carta a 
el-rei, daudo conta minuciosa dos fornos que fi- 
zeram para cozer a cal, e da má qualidade d'esta. 
Expõem tambem o estado das obras a que proce- 
deram. Em 1519 era empreiteiro da obra do eas- 
tello novo da cidade d'Evora. Em 1520 foi a Es- 
tremoz visitar e examinar as obras do convento 
novo de Santa Clara. Em 1521 teve a nomeação 
de mestre das obras da comarca do Alentejo, e 
de medidor das obras do reino. Em março de 
1522 exercia o mesmo cargo na medição de eer- 
tas obras do convento do Espinheiro, em Evora. 
Em 1525 foi nomeado mestre das obras dos novos 
paços d'Evora, na vaga que ficara pelo falleci- 
mento de Martim Lourenço. No mesmo anno era 
enviado å villa d'Alfaiates, para medir as obras 
q se estavam ali executando. Em 1529 foi inan- 
ado correr os logares d'Africa, na companhia de 
Duarte Coelho e de outro engenheiro. Em 1530 
foi a Setubal com Pero Viceute, medir e avaliar 
as obras que Gil Fernandes ah executara. N'a- 
quelle mesmo anno, D. João III tambem o man- 
dou a Coimbra, para examinar as obras do mcs- 
teiro de Santa Cruz, e dar sobre ellas a sua in- 
formação. Diogo d'Arruda pouco tempo mais 
poderia viver, porque em maio de 1551 foi no- 
meado seu irmão Francisco d'Arrnda, para lhe 
sueceder no eargo de mestre das obras do paço 
d'Evora e medidor de todas as obras do reino. 
D'estas nomeações e eneargos existem documen- 
tos na Torre do Tombo, que veem transcriptos 
no Diccionario dos Architectos, etc., coordenado 
por Sousa Viterbo. 
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Arruda (Dionysio de). Eva sobrinho de Miguel 
de Arrnda (V. este nome), a quem, por sua morte 
substituiu no cargo de mestre d'obras do mosteiro 
da Batalha. O alvará que o nomeia, tem a data de 
25 d'outnbro de 1563. 

Arruda (Francisco de). Architecto, assim como 
seu irmão, Diogo Arruda, (V. este nome). Em 
1510 era empreiteiro das obras das muralhas e 
castellos de Moura, Mourão e Portel. Em 1514 
estava em Azamor eom seu irmão Diogo. Em 
1516 trabalhava no baluarte do Restello, de que 
era mestre. Em 1531 era nomeado para exercer 
os tres cargos officiaes, que o fallecimento do 
irmão deixara vagos: mestre das obras da co- 
marca do Alemtejo, dos paços d'Evora, e medidor 
das obras. Em 1532 era-lhe permittido fazer-se 
substituir por pessoa habilitada, quando não po- 
desse ir directamente fazer a medição. Em 1533 
foi-lhe concedida licença para andar de mula ou 
faea de sella. Francisco Arruda parece que resi- 
dia em Evora, pe'o menos possuia ali umas casas 
em que eostumava deseançar e sua filha. Em 30 
de junho de 1534, uma carta d'el-rei ordenava 
que ninguem lh'as tomasse de aposentadoria. 
N'aquelle mesmo anno, el-rei deu-lhe 163000 
réis de ordenado por auno com o carrego do la- 
ranjal, orta, latadas e casas de meus paços de 
Evora. Por um alvará fez em seguida transferir 
a mercê a sua mulher, Izabel Fernandes, para a 
gozar pelo fallecimento do marido. Por um docu- 
mento passado em 1545, vê-se que Franeisco de 
Arruda renunciara ao encargo do laranjal e hor- 
ta, continuando, porém, a reecber o ordenado de 
165000 réis, com a condição de, por sua morte, 
passarem para sua mulher. Em 1542 foi Francisco 
d'Arruda nomeado visitador do cano da agua da 
prata d'Evora, para que estivesse bem corrigido 
e reparado, e não soffresse damnificação. Teria 
de ordenado 108000 réis as eustas da renda da 
cidade. N'este documento é qualificado de caval- 
leiro da ordem de Christo. Francisco d'Arruda 
falleceu a 30 de novembro de 1547, e um anno 
depois, a 7 de novembro de 1548, foi nomeado 
para o substituir nos cargos de mestre das obras 
da comarca do Alemtejo e dos paços d'Evora, 
Diogo de Torralva, seu genro. Os doenmentos 
relativos a Franeisco d'Arruda, existem archiva- 
dos na Torre do Tombo, e veem transcriptos no 
Diccionario dos Architectos, a que já nos temos 
referido. 

Arruda (João de). Era mestre d'obras do mos- 
teiro da Batalha no tenpo de D. João II. Em 
1485 foi enviado a Beja para, conjunetamente 
com outros ofliciaes, avaliar o preço d'umas ca- 
sas pertencentes a Pedro Godins, cavalleiro da 
Casa Real, e que a infanta D, Beatriz, sogra 
d'aquelle monarcha, desejava adquirir para am- 
pliar o seu paço, que audava construindo junto 
ao convento de N. S.º da Conceição. 

Arruda (Fr. João de). Nasceu na villa de que 
tomou o appellido, e fal. no convento de Villar 
de Frades, a 29 de jnnho de 1470. Foi educado 
por um tio, prior da egreja parochial de sa 
da Salvação, da mesma villa Desde muito ercau- 
ça, mostrou a vocação que tinha para as cerimo- 
nias ceclesiasticas, como seicucia da musica, para 
regular o eôro. Ordenado de presbytero, como 
fôsse venerado pela innoceneia dos costumes, o in- 
fante D. Fernando, denominado o infante santo, 





| filho d'el-rei D. João I, o elegeu seu capellão, e por 
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conselho do mesmo infante, foi mestre da capella ! zes foi ao norte d'Africa para examinar as pra- 


real de 1). Affouso V, devendo-se a elle a reforma 
de muitos abusos que se tinham introduzido nos 
officios divinos. 1). Fernando, quando em 1549, 
acompanhou sua irmã, a infanta I. Izabel, para 
se desposar com Filippe o Bom, duque de Bor- 
gonha, levou-o em sua companhia, juntamente 
com o mestre João e Martim Lourenço, bases 
fundamentaes dos conegos seculares n'este reino; 
com a couvivencia d'estes santos varões se lhe 
despertou o desejo de deixar o mundo, e firme 
n'esta resolução, quando voltou ao reino, recebeu 
o habito canonico em Villar de Frades, em cujo 
convento foi reitor e exerceu com assombro as 
mais santas virtudes. Durante doze annos per- 
maneceu no convento, d'onde sahiu anicameute 
para, em beneficio da sua congregação, ira Roma 
obrigado pelos superiores, jornada que fez a pé. 
Concluida a sua missão com a curia romana, par- 
tiu para Veneza, recolhendo-se em Arga, na con- 
gregação dos conegos de S. Jorge, onde apren- 
deu algumas regras conducentes para a perfeição 
do canto ceclesiastico e culto divino. Voltando a 
Portugal, buscou logo o seu convento de Villar 
de Frades, onde se conservou até fallecer. Esere- 
veu: Tratado das Ceremonias Feclesiasticas, e do 
Canto, que se usa nos oficios divinos, obra que 
ficou em manuscripto. 

Arruda (Miguel de). Architecto. O documento 
mais autigo, que se encontra a seu respeito, é a 
carta de 25 de junho de 1533, que o nomeia mes- 
tre d'obras do mosteiro da Batalha, pela renuncia 
que n'elle tinha feito João de Castilho, a 17 de 
maio de 1532. Ainda não era cavalleiro da Casa 
Real, e el-rei dá-lhe apenas o titulo de pedreiro 
No auno de 1533 tambem lhe foi permittido o 
privilegio de andar de mula ou faca, como tam- 
bem fôra concedido a Francisco de Arruda. Em 
1511 Miguel d'Arruda foi visitar a fortaleza de 
Centa, em companhia do celebre engenheiro ita- 
liano Benedicto de Ravena. Era então governa- 
dor da fortaleza, D. Affonso de Noronha, que 
mandou a I). João III uma carta interessantis- 
sima, dando conta da missão que elles desempe- 
nharam, e relatando ao mesmo tempo a aptidão 
de cada um. Dois annos depois, Miguel d'Arruda 
voltou a Centa, na companhia de D. João de 
Castro, que ia encarregado de examinar aquella 
praça e outras. Arruda cra o technico da expedi- 
ção. A 5 de fevereiro de 1543 foi nomeado mes- 
tre das obras de pedraria e alvenaria dos paços 
reacs de Santarem, assim como o era seu irmão 
Pedro d'Arruda, por eujo fallecimento havia va- 
gado o cargo. Fieou tambem sendo mestre dos 
paços d'Almeirim e de Muge. Assim como Fran- 
cisto d'Arrada, Miguel d'Arruda possuia casas em 
Evora, o que faz suspeitar que fôssem parentes. 
A 17 de maio do referido anuo de 3, D. João 
111 fez-lhe mercê de que ninguem pudesse to- 
mar de aposentadoria as referidas casas, conce- 
dendo-lhe além d'este privilegio, a tença de tres 
moios de trigo por anno. Foi Miguel d'Arruda 
quem den a traça para a fortaleza de Moçambi- 
que, cuja coustrueção D. João III recommendara 
a Ð. João de Castro. A este respeito vem uma 
referencia, n'uma carta escripta d'Almeirim a 8 
de março de 1546. Pela referencia d'el-rei, vê-se 
que D. João de Castro conhecia muito de perto 
Miguel d'Arruda, conhecimeuto provavelmente 














ças de guerra portuguezas. Fr. Luiz de Sousa, 
nos Annaes de Jvão II, pag. 429, ehama-lhe 
grande engenheiro. Loureuço Antonio Mexia Gal- 
vão, ua Vida do famoso heroe Luiz de Loureiro, 
tratando do forte do Scinal, allude frequente- 
mente a Miguel d'Arruda, que classifica de insi- 
gne em architectura militar. Em 1548 Arrnda foi 
nomeado mestre das obras dos muros e fortale- 
zas, tanto do continente como do ultramar, em 
attenção à sua habilidade e experiencia, e pela 
maneira como se coutinha no regimento, que lhe 
foi mandado passar. O ordenado que priucipiaria 
a vencer de janeiro de 1549 em deante, cra de 
805000 réis anualmente. No referido auno de 
1548, esteve em Thomar, onde el-rei o mandou 
informar-se com João de Castilho ácerea das 
obras do mosteiro. Em 1554, fôram-lhe concedi- 
dos mais quatro moios de trigo, além de seis que 
já recebia por padrões anteriores. Miguel de 
Arruda foi tambem o architecto do convento de 
Saut'Auna, obra de pouco valor artistico, nas 
que alcançou grande fama por ter dado abrigo 
na sua egreja aos ossos de Luiz de Camões. Tam- 
bem foi egualmente o architecto ou o encarregado 
da obra dos paços de Enxobregas. Em 20 d'outu- 
bro de 1556, D. João [LI lhe fez o donativo annual, 
em dia da sua vida, de uma arroba de especiarias, 
a saber: doze arrateis de canella, dez de cravo, 
e outros tautos de pimenta. Miguel d'Arruda fal. 
em 3 de janeiro de 1563, e a 25 d'outubro d'este 
anno foi nomeado para o substituir no cargo de 
mestre das obras da Batalha, seu sobrinho Dio- 
nysio d'Arruda. No anno seguinte era nomeado 
para o substituir no cargo de todas as obras, que 
se fizessem á custa da fazenda real, Antonio Ro- 
drigues. Era casado com Izabel Mendes, de quem 
teve os seguintes filhos: Margarida, a quem el- 
rei D. Sebastião, em alvará de 27 de maio de 
1559, fez mereê de diversos cargos em Baçaim å 
pessoa com quem ella vicsse a casar, em atten- 
ão aos serviços de seu pae; Balthazar, de quem 
Já seļfalou (V. Arruda, Balthazar de), Belchior e 
Antonio. Belchior d'Arruda foi nomeado, por carta 
de 20 d'abril de 1564, nos cargos de feitor, al- 
caide-mór, provedor dos defuntos e vedor das 
obras da fortaleza de Baçaim. Os documentos re- 
lativos a Miguel d'Arruda, que existem na Torre 
do Tombo, veem transcriptos no Diccionario dos 
Architectos, ete. já por diversas vezes citado, 

Arruda (Pedro de). Era irmão de Miguel d'Ar- 
ruda (V. este nome). O unico documento, de que o 
Diccionario dos Architeetos, etc, nos dá uoticia a 
pag 74 do ı vol. é a carta de 11 de novembro de 
1526, em que elle foi nomeado mestre das obras 
de pedraria e alvenaria dos paços de Santarem. 
Succedeu a Pedro Nunes, por cujo fallecimento 
vagou o officio. O documento official denomina: o 
pedreiro. Pedro Arruda devia ter fallecido em 
1513, porque n'este anno foi nomeado para o subs- 
tituir seu irmão Miguel d'Arruda. 

Arruda (Casaes da). Na freg. de N. S- de 
Aboboris, de Amoreira, cone. d'Obidos, distr. de 
Leiria. || Casal ua freg. de S. Lucas, de Freiria, 
cone. de Torres Vedras, distr. de Lisboa. || Quin- 
tana freg. da Sé, cone. de Lamego, distr. de Vizeu. 

Arruda dos Pizões. lov. e freg. de S Grego- 
rio, da prov. da Extremadura, cone. de Rio Maior 
com. e distr. de Sautarem, patriare. de Lisboa; 316 











tomado em Ceuta Miguel d'Arruda diversas ve- | hab. e 62 fog. A pov. dista 9 k da séde do cone. 
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O parocho, vigario, era apresentado pela corôa 
pelo tribunal da Mesa da Consciencia e Ordens. 
Tinha de rendimento 1205000 réis. 
Arruda“dos' Vinhos. Villa da prov. da Extre- | 
madura, séde de conc., com. de Villa Franca de 
Xira, distr. e patriarc. de Lisboa. Pertence å 1.º 
div. mil., 2.º brigada, grande eircumseripção mil. | 
do Centro, e ao distr. de recrutamento e reserva 
n.º 5, com a séde em Lisboa. Circulo cleitoral n.º 


ARR 


ventia para a districtal n.º 146, tendo-se já dado 
começo às expropriações, e ficando assim aqnella 
freg. em communicação com a séde do cone, e da 
com. Estas estradas pertencem 4 6.º secção de 
conservação da 2.º direcção d'obras publicas do 
distr. de Lisboa. A estação telegrapho- postal tem 
serviço de emissão e pagamento de vales, co- 
brança de recibos e serviço de encommendas pos- 
taes. Ha nesta villa agentes dos bancos Crédit 


| Franco Portugais e Economia Portugueza, e das 





Emblema existente no tino da casa 
da camara e que se presume representar as armas da villa 


15, que abrange o 1.ºe 2.º bairro de Lisboa e os 
concelhos d'Alemquer, Azambuja, Loures, Cada- 
val, Villa Frauca e Arruda dos Vinhos. Tem uma 
só freg, N. S." da Salvação. O conc. comprehende 
4 freg. com 5:515 hab., sendo 2:906 do sexo masc 
e 2:609 do fem. São as seguintes: Arranhó, 
S. Lourenço, com 1:443 hab.: 766 do sexo masce. 
e 677 do fem.; N. S.: da Salvação, 2:287 bab.: 
1:211 do sexo masc. e 1.076 do fem.; Cardosas, 
S. Miguel, 733 hab.: 372 do sexo masc. 
e 361 do fem.; S. Thiago dos Velhos, 
1:052 hab.: 557 do sexo masc. e 495 do 
fem. O antigo concelho tinha mais as 
freguezias que hoje compõem o conce- 
lho de Sobral de Monte Agraço, e são 
as de Sobral, S.t0 Quintino e Sapata- 
ria. Tem Miscricordia, hospital, esta- 
ção telegrapho-postal que permuta 
malas com a R. A. do Norte na esta- 
ção do caminho de ferro em Athan- 
dra, a qual dista 10 k. d'esta villa, 
havendo diligencia pafa transporte de 
passageiros áquella cstação e vice 
versa, duas vezes por dia. A estação 
de Dois Portos na linha ferrea de Oes- 
te dista 14,5 k. Dista 12 k. de Villa 
Franca de Xira, séde da comarca. E 
a villa atravessada pela estrada dis- 
trictal n.º 143 de Alhandra a Torres 
Vedras, vindo entroncar proximo de 
Arruda as districtaes n.º 146 que con- 
duz a Villa Franca, n.º 145 (em cons- 
trncção) que conduz ao Carregado, estrada de ser- 
ventia (tambem em construcção) que vae entron- 
ear com a estrada real n.º 60, de Lisboa ás Caldas 
da Rainha, pondo esta villa em communicação/com 
as duas freg.* do conc. Arranhõe S. Thiago dos Vc- 
lhos e com a villa de Bucellas. À freguezia das 
Cardosas vae ter tambem uma estrada de ser- 








companhias de seguros Heformadora, Previdencia, 
Internacional, Tagus e Probidade. Tem um me- 
dico de partido municipal, pharmacia, e um nota- 
rio. Possue bibliotheca publica, escolas para am- 
bos os sexos, um pequeno mas muito clegante 
theatro, hoteis, e Philarmonica dos bombeiros vo- 
luntarios. Está esta villa situada a uns 40 k. ao 
N. de Lisboa, entre as povoações de Alhandra e 


| Sobral, n'uma baixa rodeada de montes e serras 


de consideravel clevação, o que torna o seu clima 
bastante variavel, sentindo-se aqui muito os ri- 
gores das estações. Comtudo é bastante saudavel 
e tanto que, grassando a peste em Lisboa, para 
aqui foi transferida a Casa da Supplicação, ha- 


' vendo ainda heje um sitio denominado Alto du 
| forca, onde n'esse tempo esteve levantado este 


patibulo. As serras que ficam ao sul e oeste da 
villa faziam parte das celebres linhas de Torres 
Vedras, 1.º linha de defeza de Lisboa, organisada 
por lord Wellington e que teve começo nos fins 
do anno de 1809, linhas que principiavam na mar- 
gem direita do Tejo, junto a Alhandra, e se pro- 
longavam por sete leguas até ao oceano, na foz 
do rio Sizandro. Ainda hoje se encontram vesti- 
gios d'essas importantes fortificações, ante as 
quaes teve de eurvar-se o famoso cabo de guerra 
dos exercitos napoleonicos, o marechal Massena, 
que, apezar do seu numeroso e agucrrido exercito, 
se declarou impotente para as investir. Os redu- 


> 





Fotrada da villa pelo lado de Alhrndra 


ctos mais proximos d'esta villa eram”o de S. Se- 
bastião, que ainda cm 1814 estava artilhado com 
3 peças de calibre 9, 1 de 12 e 4 canhoneiras, e 
da Carvalha com 2 peças de 9 e 4 canhoneiras, o 
o do Moinho do Céo com 2 peças de 12. Em 1818 
todo o material e artilharia, tanto d'esta 1.º co- 
mo da 2.º linha, foi retirado para o arsenal do 
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exercito. Junto à villa correm dois rios que as 
aguas fluviaes engrossam extraordinariamente no 
inverno, ficando no verão apenas alguns pegos. O 
maior, chamado Rio Grande, vem de NO, banha a 
villa pelo N, onde é atravessado pela estrada dis- 
trietal n.º 143, por meio de uma boa ponte, e, di- 
rigindo-se para NE,vae lançar-se no Tejo proxi- 
imo da ponte da Couraça, junto ao Carregado. O 
outro nasce a pouco mais de 3 kilometros da vil- 
la, no sitio de Villa Nova, corre junto 4 mesma 
pelo lado oriental, e ahi toma o nome de rio da 
Barroca, por correr n'um sitio assim designado. 
Vae desaguar no primeiro n'um local muito pitto- 
resco proximo da villa, chamado a Pipa, onde ha 
sobre aquelle, a montante da confluencia, uma 
pequena poute só para peões. A corrente do pri- 
meiro d'estes rios, quer à montante quer a jusante 





Edificio da camara municipal 


da confluencia do segundo, é aproveitada como 
força motriz por muitas azenhas espalhadas pe- 
las suas margens. Além da população da villa, 
tem a freguezia de Arruda uma importante po- 
pulação rural, dispersa por muitos logares como 
são os da Matta, Carrasqneiro, Fonte Nova, Ado- 
barriga, Quinta da Serra, ete., e por innumeros 
casaes e quintas importantes, taes como a de 
S. João, Mattos, Tojcira, Moita, D. Dulce, Pé do 
Monte, Venga, Capellã, S. Sebastião, Paraizo, 
Pedro, Mont'Aragão, Bataca, ete. O solo, se 
não é dos mais ferteis para a cultura cercalifera, 
omtudo muito proprio para a vinha, que é 
aliás o mais importante ramo agricola d'esta re- 
giño, sobrelevando muito a qualidade á quanti- 
dade, pois que, se as vinhas não attingem as 
grandes producções que se notam n'outros centros 
viticolas, o vinho é dos mais apreciados e procu- 
rados pelas suas qualidades de côr e graduação 
alcoolica, sendo optimo não só para consumo di- 
recto, mas tambem para lotação. Exporta Ar- 
ruda, além d'isso, muita uva e outros frnctos, de 
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que tambem é mnito abundante, para os merca- 
dos do paiz e para Inglaterra, Africa e Brazil. A 
antiguidade da villa de Arruda não póde com 
exactidão determinar-se. E sem duvida das po- 
voações mais antigas do paiz e remonta talvez 
á dominação romana, visto que se teem encon- 
trado tnmulos, moedas e restos de edificações, 
bem como productos de ceramica, sem duvida de 
origem romana. À sua existencia no periodo de 
declinação do dominio arabe na peninsula de- 
monstram-n'a diversos factos historicos. Assim 
D. Affonso Ilenriques, cuja dignidade real já fôra 
reconhecida por Affonso VII, em 1143, pelo tra- 
tado de Zamora, mas enja inteira independencia 
da corôa leoneza só mais tarde em 1179 seria reco- 
uhecida pela bulla de Alexandre II, doou com- 
tudo em 1172 o castello da villa de Arruda å or- 
dem de Santiago, doação que, a ter-se tornado 
efectiva, o que é duvidoso, por ser mais tarde 
renovada por D. Sancho I sem allusão á primeira, 
seria o unico vestigio da existencia, por esse 
tempo, em Portugal, da nova ordem, pouco antes 
fundada em Leão, e que só mais tarde, no reinado 
de D. Diniz, se nacionalisaria, elegendo d'ahi em 
diante os seus mestres, sem dependencia dos de 
Ucles. A nova doação de Arruda aos freires de 
Santiago por D. Sancho I, feita sem duvida pelo 
mesmo tempo que as de Aleacer, Palmella e Al- 
mada, deve ter sido antcrior ás invasões de Ya- 
cub Al-Manssor em 1190 e 1191, porque, depois 
d'estas, fôram as duas ultimas praças, hão doadas 
á ordem, mas reoccuparas por ella, não o sendo 
logo tambem novamente a de Alcacer, por isso 
que Yacub, ao retirar para o Andaluz, a deixou 
bem fortificada e guarnecida, como que servindo 
de sentinella ao territorio por elle de novo collo- 
cado sobre o dominio serraceno, e que era qnasi 
todo o Alemtejo e Algarve. Pinho Leal, na sua 
obra Portugal Antigo e Moderno, fixa a data da 
doação de D. Sancho I no anno de 1156, o que 
confirma o qne deixamos dito. Em relação à doa- 
ção feita por D Affonso ILeuriques em 1172 e que 
talvez se não tornasse effcetiva, diremos ainda 
segundo afirma Alexandre ILerculano na sna His- 
toria de Portugal, tomo 2.º pag. 15 da 3.º edição, 
consta ella de documento archivado na Torre do 
Tombo (Mac. 12 de For. A n.º 3, f. 76). E por 
alguus autores dizerem que a ordem de Santiago 
fôra fundada em Leão em 1175, tres annos depois 
da dita doação, não se julguc isso anachronismo, 
pois o certo é que ella já ali existia antes, e ape- 
nas n'essc anno, a instancias do mestre da mesma 
ordem, D. Pedro Fernandes, ella foi confirmada 
por bulla de Alexandre HI, de 5 de julho de 1175. 
Compnunha-se a referida ordem de freires leigos 
e freires clerigos, estes com voto de castidade u 
aquelles com voto de fidelidade conjugal. Sendo 
as ordens mouastico-militares o principal ele- 
mento de defeza a cnja guarda se confiavam os 
territorios e praças fortes que o3 nossos primei- 
ros monarchas iam conquistando aos serracenos, 
os freires de Santiago, como os das outras ordens, 
constituiam um excreito sempre em pé de guerra 
e prompto a entrar em campanha à primeira voz. 
De andarem sempre em combate resnltou prova- 
velmente a necessidade de viverem tambem em 
communidade as mulheres de obrigação dos caval- 
leiros leigos de Santiago, e mo elivetivamente 
viveram, recebendo a sua primeira superiora, D. 
Saucha Martins, o titulo de commendadeira que 
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veiu a generalisar-se a todas as freiras de San- | attentado de 3 de setembro de 1758 contra D. Jo- 


tiago, geralmente conhecidas por commendadeiras 
de Santos, pela sua residencia em Santos-o-Ve- 
lho « depois em Santos-o-Novo. A perde de 
tos-o-Velho foi edifidada por D. Atti i 





onso Henri- 
ques, logo depois de 1147, e doada aos freires de 
Santiago; o mosteiro, porém, só mais tarde foi 





sé 1. E'erença popular que n'esta villa existiu um 
palacio dos duques de Aveiro, e pretende-se que 
são restos d'esse antigo palacio um velho edificio 
denominado o paço, e terrenos adjacentes, onde se 
edificou a actual escola do sexo masculino; erê- 
mos, porém, que tal edifício nunca foi mais que 


construido por D. Sancho I que tambem o doou um eelleiro, onde eram recolhidos os fóros da 





Portico da egreja matriz 


Á ordem, em fevereiro de 1174. (Colleeç. especial 


Gav. 28, m. 9). Vê-se portanto que sómente de- | 


pois d'esse anno, ali poderiam ter residencia as 
commendadeiras de Santos. Até então, pelo menos 
a sua residencia foi em um mosteiro existente 
muito proximo da villa d'Arruda, n'um sitio de- 
nominado Villar, como sc prova por alguns docu- 
mentos que existiam no cartorio das referidas 
commendadeiras. D'entre elles citaremos mma es- 
criptura feita em Cezimbra, em mar- 

o de 1255, em que o mestre D. Paio 
fes Corrêa e D. Gonçalo Peres, com- 
mendador de Mertola, dizem: damos e 
outorgamos a vós Estevam Mendes 
nosso freire aquel campo, que nós arve- 
mos na Arruda, que é chamado o Vil- 
lar, em que soião a morar as freiras. 
Fol pois em Arruda o primeiro reco- 
lhimento das commendadeiras de San- 
tiago, d'onde depois fôram para San- 
tos-o-Velho, e ahi se conscrvaram, 
até ao reinado de D. João IL em que 
passaram para o convento de Santos- 
o-Novo, mandado edificar por este 
monarcha. Por morte do ultimo mcs- 
tre da ordem, D. Jorge, duque de 
Coimbra, filho natural de D. João II, 
foi o mestrado unido á corôa na pes- 
soa de D. João III e seus successores 
por breve do papa Julio, IHE expedido 
em 1551. Annos depois fôra nomeado 
primeiro duque) d'Aveiro D. João de 
Lencastre, filho do referido D. Jorge e neto, por- 
tanto, de D. João II. A' casa dos duques d'A- 
veiro ficou pertencendo a commenda e a alcaida- 
ria-mór da villaíde Arruda que cra, como vimos, 
do mestrado de Santiago, e provavelmente n'essa 
casa se conservou até á execução do ultimo duque 
de Aveiro, José Mascarenhas, eondemnado pelo 





commenda. Como é assumpto que se 
relaciona com a ordem de Santiago, 
referir-nos-hemos aqui ao brazão 
d'armas da villa de Arruda. Aponta- 
se geralmeute como brazão d'esta vil- 
la, e vê-se gravado ou descripto em 
varias obras, verdade seja que to- 
das modernas, e até ultimamente na 
edição da Historia de Portugal de 
M. Pinheiro Chagas, em publicação, 
um escudo branco tendo ao centro 
uma espada de Santiago com uma 
concha de peregrino ao meio, e por 
timbre uma corôa de barão. Não 
consta, porém, que tal escudo tenha 
a garantir-lhe a authenticidade al- 
gum documento ou monumento anti- 
go e parece ter sido phantasia natu- 
ralmente originada no facto de haver 
esta villa pertencido ao mestrado de 
Santiago. O verdadeiro brazão julga - 
se ter sido um castello contendo um 
escudo com as quinas c tres videi- 
ras, uma na parte superior da torre e uma de 
cada um dos lados «ella. E” este pelo menos o 
emblema que existe em um sino collocado na 
parte superior da casa da camara, junto á ins- 
| cripção seguinte: Mandaram fazer este sino (se- 
| gue um nome illegivel) juiz de fóra em esta villa 
de Arruda e Rui Carvalho e Martim Fernandes 
vereadores em 1561. Æ’ este sem duvida um cle- 
mento muito elueidativo do assumpto e que por 
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desconhecido aqui reproduzimos, lastimando que 
não haja para corroborar a'suaopinião algum anti- 
go estandarte do municipio ou qualquer documento 
escripto uo archivo da camara, o que aliás não du- 
ve admirar, sabendo-se que Arruda muito soffreu 
com as invasões uapoleonicas do principio do se- 
culo passado. O municipio de Arruda é um dos 
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mais antigos do paiz, tendo recebido o seu pri- 
meiro foral de ID. Affonso Henriques em 1160. 
D. Manuel lhe deu novo foral em 15 de janeiro 
de 1517, gozando sempre esta villa os fóros mu- 
nicipaes até 1887, em que o ministerio progres- 
sista, presidido pelo conselheiro José Luciano de 
Castro, transferiu a séde do concelho para o So- 
bral de Monte Agraço, o que oeeasionou grandes 
rivalidades entre as duas povoações. Em 1890 e 
em virtude d'essas rivalidades, o ministerio re- 
generador, presidido pelo fallecido conselheiro 
Antonio de Serpa Pimentel, constituiu dois no- 
vos concelhos com as freguezias do antigo muni- 
eipio de Arruda, ficando o novo concelho d'esta 
villa com as freguezias de Arruda, Arranhó, Car- 
dosas, S. Thiago e Sapataria, e o do Sobral com 
as de Sobral e 5.10 Quintino. Pela reforma admi- 
nistrativa decretada em 1895 pelo conselheiro 
João Ferreira Franeo Pinto Castello Branco, mi- 


Chafariz publico 


nistro do reino na nova situação regeneradora, 
fòram supprimidos os dois novos concelhos con- 
juctamente com muitos outros do paiz, sendo res- 
tanrados em 1897 pelo ministerio progressista que 
lhe suecedeu, com a divisão que teem actual- 
mente, isto é, passando a freguezia da Sapataria 
para o concelho do Sobral, Conforme já fica dito 
ha n'esta villa uma só freguezia, cuja invocação foi 
primitivamente de Santa Maria de Arruda, pas- 
sando depois para a que actualmente tem de N. 
N. da Salvação. Foi do padroado real, tendo os 
priores de S. Vicente o direito de apresentação, 
pelo que nomeavam um conego da sua cor- 
poração com o predicamento de reitor e mais 
tarde de prior. Havia n'esta egreja uma colle- 
giada respeitavel pela solemnidade e devoção 
com que exercia as funeções do culto. Compunha- 
se de sete beneficiados, numero que no seculo xiu 
foi reduzido a seis que conservou até ser extineta. 
O culto da Senhora da Salvação está loje a ca 
go de uma irmandade, a qual celebra, no dia 15 
de agosto de cada anno, a festa da sua padroeira 
com esplendor nada vulgar, convidando os me- 
Hiores oradores, cantores, musicos e armadores de 
Lisboa, pelo que esta festividade é sempre muito 
concorrida, sendo considerada uma das melhores 
fóra da capital. A irmandade de Nossa Senhora da 
Salvação é de remotissima data, como se vê do 
proemio que antecede o seu actual compromisso 
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que diz ser ela quasi coeva da fundação da mo- 
narehia. À destruição dos seus archivos, por ocea- 
sião das invasões francezas, não nos permitte ao 
certo averiguar essa data. A provisão que confir- 
ma o referido compromisso é expedida em nome 
de D. Pedro IV, no tempo da regencia presidida 
pela infanta D. Izabel Maria que governou o retno 
por morte de D. João VI, e tem a data de 8 de 
maio, de 1826, quando ainda não era conhecida a 
abdicação da corôa portugneza feita pelo impe- 
rador seis dias antes, no Brazil, a favor de sua 
filha D. Maria da Gloria, depois D. Maria IE. En- 
tre os titulos que ennobrecem esta irmandade 
contam-se dois breves do papa Pio VI expedidos 
em 1775, ultimo anno do seu pontificado, conce- 
dendo varias indulgeneias aos irmãos. Poi sem- 
pre fervorosa a devoção pela imagem da Virgem 
padroeira da villa, primitivamente venerada com 
o titulo de Santa Maria d'Arruda e mais tarde, 
depois da reedificação da egreja em 
1531, com ode N.S.º da Salvação que 
tem actualmente. À imagem parece 
ter sido renovada quando o foi tam- 
bem a egreja, julgando-se ser d'essa 
epoca o rosto da Virgem e do Meni- 
no Jesus, e devendo ser muito mais 
antigo todo o resto da primitiva es- 
culptura, attenta a sua grande imper- 
feição que obrigou a ecobril-a do ves- 
tidos, sendo ella de esculptura inteira 
e assentada. Uma antiga erença po- 
pular vem corroborar a antiguidade 
da referida imagem e do culto arden- 
te que já em remotissimas eras lhe 
tributavam. Consistia essa erença em 
que a imagem fôra escondida pelos 
ehristãos no tempo da invasão sarra- 
cena em um sitio ainda hoje chamado 
Antas, conservando-lhe ahi o culto pe- 
lo que os tres unicos fornos, feitos 
com pedra d'esses sitios, que coziam 
todo o pão para os habitantes da 
villa e arredores, uma vez aquecidos não ne- 
cessitavam de o ser por muito tempo, perden- 
do a pedra essa virtude quando transportada 
para fora d'aquelle sitio. D'esta crença fala Ma- 
nuel de Faria e Sousa no seu Epitome das Histo- 
rias Portuguezas, parte 4, cap. 17, fol. 408, onde 
diz: Eu el contoruo de la villa de Arruda ay una 
piedra, de que hazem los horuos sus moradores, 
y tiene tal calidad, que calientando-se una vez mo- 
deradamente sirve dos dias, y está coziendo pan 
coutinuamente: cozas de menos humedad, como 
galinas, sin calentar-se, las assa y deseca : levada 





fuera de aquella tiera esta piedra, no tiene aquella 


virtud. A egreja actual foi reedificada, como dis- 
semos, do 1525 a 1531, havendo poucos vestigios 
da primitiva construeção sem duvida antiquissi- 
ma. E' Je architectura gothiea já deturpada por 
varias modificações sem respeito pela arte nem 
pelo estylo, como succede quasi sempre em obras 
ordenadas sem o criterio artistico. O corpo da 
egreja ocenpa um extenso parallelogrammo re- 
etangulo e é dividido em tres naves, por meio de 
columnas, que sustentam arcadas semi-eirculares, 
sobre as quaes assenta o tecto. À nave central é 
muito mais larga que as lateraes, e tem no topo 
o grande arco do cruzeiro que dá ingresso para 
a capella-mór, dedicada à padroeira, cujo fundo, 
machincta ¢ recinto em que esta se acha, e que 
fica sobranceiro ao altar-mór, tudo é obra de pri- 
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morosa talha dourada, em alto relevo, de tão 
grande valor artistico que, apezar de muito dete- 
riorada pelo tempo, é admiração de quantos a 
examinam, e bem merecia que o governo, como 
obra primorosa da arte nacional digna de con- 
servar-se, a mandasse reparar, pois 
é empresa muito fóra dos recursos de 
uma junta de parochia ou de uma ir- 
mandade. A cada um dos lados do 
grande arco da capella-mór, ha ou- 
tros mais pequenos, corresponden- 
do ás naves lateracs, que dão en- 
trada para duas pequenas capellas, 
de um e outro lado da principal, 
communicando com clia por duas 
portas fronteiras, depois das quaes 
ficam os degraus para o altar-mór. 
Por baixo do recinto da machincta 
em que está a imagem da Senhora da 
Salvação e por detraz do altar-mór, 
fica uma sacristia privativa da ir- 
maudande. À sacristia propria da egre- 
ja constitue um corpo separado que 
communica com o templo por um pe- 
queno corredor, o qual tem uma uma 
porta para a capella lateral do lado 
do Evangelho e outra para uma ca- 
pella que foi da Ordem Terceira de 
S. Francisco e hoje é do Santissimo. Tem a egre- 
ja sete altares, todos do cruzeiro para cima, a sa- 
ber: o altar-mór de que já falâmos; um cm cada 
uma das capellas lateraes, sendo o do lado da 
Epistola dedicado a N. 8.º das Angustias, depois 
de ter sido do Santissimo quando a capella a que 
já nos referimos era de S. Francisco, e o do lado 
do Evangelho dedicado a N. S.º da Piedade; dois 
aos lados do arco da capella mór, sendo o da parte 
da Epistola dedicado a S. Pedro e o do lado do 
Evangelho a N. S.2 dos Prazeres; finalmente nofim 
da nave do lado direito o altar de N. 8.º do Ro- 
sario que fica fronteiro a um grande arco aberto 
ua parede opposta que dá entrada para a capella 
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loje do Santissimo, á qual já nos referimos. Esta 
eapella communica com uma casa de despacho 
que .foi tambem da Ordem Terceira, c que tem 
uma porta para a cgreja. D'este mesmo lado ha 
uma outra porta de communicação para a torre 
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quadrangular que fica` na face do templo e an- 
nexa a elle. Na parte inferior da torre está a 
escada para o côro, que oceupa toda a nave cen- 
tral até á primeira columna, tendo de cada um 
dos lados uma tribuna em toda a largura das na- 
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ves lateraes. As paredes da egreja, capella-mór 
e capella do Santissimo são revestidas de azule- 
jos. Além da imagem da Senhora da Salvação, são 
dignas de notar-se a de Santo Antonio, em mar- 
more branco, que é uma preciosissima obra de 
esculptura, e a de N. S.º da Piedade, antes de- 
nominada N. 8.º do Pranto. Esta ultima não se 
torna recommendavel como obra d'arte, pois é de 
esculptura bastante imperfeita, mas pela sua au- 
tiguidade, parecendo ser uma reprodueção de 
ontra identica imagem mandada fazer pelo con- 
destavel D. Nuno Alvares Pereira quando fundou 
o convento do Carmo, onde mais tarde sc reco- 
lheu e onde veiu a falleccr. As dnas imagens 
pela sua grande semelhança parecem 
ser obra do mesmo artista. São ambas 
de pedra, de dimensões c attitude 
identicas, cgnalmente encarnadas e, 
para em tudo se assemelharem, ambas 
tiveram primciramente o titulo de 
Pranto e mudaram depois para o de 
Piedade. A do Carmo de Lisboa crê- 
mos que existe hoje na sacristia da 
Ordem Terceira. À imagem de Arru- 
da teve a sna irmandade no seculo XV, 
sendo o seu compromisso de 1427. A 
parte exterior da cgreja matriz de Ar- 
ruda nada offerece de notavel a não 
ser o portico de estylo gothico. A Mi- 
scricordia da villa foi instituida em 
1574 pelo povo. Tem hospital com 
duas enfermarias amplas, e capella que, 
sem ser luxnosa, é comtudo clegante 
e merece ser visitada. Diz-se que esta 
egreja fôra primitivamente de tres na- 
ves; hoje é de uma só c tem tres al- 
tares. O altar-mór é formado por uma 
vitrine. onde se expõe a imagem do Senhor Mor- 
to, em tamanho quasi natural e de boa csculptura. 
E esta imagem muito venerada e vae, em csquife 
proprio, na procissãodoenterro que se realisa em 
sexta-feira de Paixão e que sae da Misericordia 
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para a Matriz, oude annualmente se realisam to- | bilidade do sr, Autonio Bernardo de Mirauda, il- 
das as festividades da Semana Santa. Entre as | lustrado pharmaceutico wessa villa. As vistas que 
coisas notavcis de Arruda citaremos ainda um publicamos são egualmente reproduzidas de tra- 
optimo chafariz de tres bicas que 
o toda a povoação. A recons- 
trucção é de 1789 e tem um tom gran- 
dioso que chama a attenção de todos 
os que pela primcira vez o admiram. 
Deante do chafariz ha um tanque de 
grandes dimensões que é objecto tam- 
bem da admiração dos forasteiros. A 
agua, que abastece o chafariz e o tan- 
que, nasce cm uma serra nas proxi- 
midades do logar da Matta, a alguns 
kilometros de distancia da villa, e cra 
ant'gamente conduzida por um aque- 
ducto em arcadas, hoje quasi demo- 
lido, tendo sido substituido por cu- 
canamento de ferro subterranco. Des- 
te encanamento sacm outros parciaes 
que forneeem agua para os lagos do 
passeio publico, hospital e reparti- 
ções publicas. Esta villa e suas pro- 
ximidades tcem sido berço de alguus 











homens uotaveis: Vicente Pereira de Edificio da administração do concelho, repartição 
Castro e Antonio de Castro e Sande, de fazenda « recebedoria 


que fòram governadores da Iudia; 

Antonio Paes de Sande, goveruador do Rio de | balhos photographicos do mesmo senhor, a cuja 
Janeiro; João de Macedo Côrte Real, tencute iniciativa a villa de Arruda deve o seu theatro. 
general de artilharia em Peruambuco, e Martim | Na mesma villa exerceu o sr. Miranda por muito 
Affonso de Sousa, antecessor do grande I. João | tempo, com extremado zelo e competencia, o lo- 
de Castro, como vice-rei da India, pelo que aiuda | gar de administrador de concelho, substituto, bem 
tem o nome de Martim Affouso o logar da sua | como outros cargos ofliciaes importantes. Acerca 
residencia, que fica a nus 5 k. d'esta villa, a meio | de Arruda póde vêr-se o seguinte: O concelho 
caminho do Sobral. Conta-se que, dirigiudo-se à | de Arruda dos Vinhos, representações dos povos 
India o referido Antonio de Castro Sande e | das cinco freguezias, etc., Lisboa, 1897, 8.º fo- 
sendo muito devoto de N. S°? da Salvação, levou | lheto de 16 paginas; Archivo historico, vol. 1; 
comsigo uma das mãos da imagem, como taiis- | Domingo ilustrado, vol. 1; Memorias sobre a po- 
man que o livrasse de perigos. Parece que da | pulação ea agricultura em Portugal, por L. A. 
grando devoção de muitos dos cavalleiros que | Rebello da Silva; Archeologia portugueza, vol. 
d'aqui partiam para as expedições maritimas, 1m; Historia do reinado d'el rei 1) José, por Si- 
é que resultou para a imagem a mudança de in- mão José da Luz Soriano, vol. 1; As Misericor- 
vocação que, como dissémos, de Sauta Ma- dias, por costa Goodolphim. 

Arrudão. Pov. na freg. de Sau- 
ta Cathariua, de Quiutos, conc. e dis- 
tr. de Beja. || Monte ua freg. de Sauta 
Catharina, de Valle de S$ Thiago, 
eone. d'Odemira, distr. de Beja. 

Arrudas ( Casal das). Na freg. do 
S. Miguel, de Carregnciros, cone. de 
Thomar, distr. de Santarem. 

Arrueiras. lov. na freg. de N 5” 
da Conceição, de Egreja Nova, con- 
celho de Mafra, districto de Lisboa. 

Arruella. Circulo pequeuo, em 
fórma de moeda, que se põe no escu- 
do de armas, como as teem os brazões 
dos Almeidas e dos Castros. Tambem 
se cucoutram nos escudetes das moc- 
das portuguezas até D. Affonso III, 
variando o numero e a disposição pe 
la seguiute fórma: 
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Sliio da Pente (subida da vlila para o lado do Sotal) o o 


Us eseudetes de feitio triangular uão 
ria de Arruda passou, por esses tempos, a ser | tecm pouto. 
Nossa Seuhora da Salvação. Devemos este bem | Arruella ou Ruella. Pov. na fregde S. Sal- 
elaborado artigo sobre a villa de Arruda á ama- ' vador, de Donim, cone. de Guimarães, distr. de 
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Braga. || Pov. na freg. de Santo Thyrso, de Pra- 
zins, conc. de Guimarães, distr. de Braga. 
Arruellas. Pov. na freg. de S. Pedro, de Alha- 
das, cone. de Figueira da Foz, distr. de Coimbra. 
Arrufina. Pov. da freg. de S. Miguel, de Crei- 
xomil, cone. de Guimarães, distr. de Braga. 


Arruinha. Pov. na freg. de S. Pedro, de Ferrei- | 


ros de Tendaes, conc. de Sinfães, distr. de Vizeu. 

Arrujo. Pov. na freg. de Santo Isidoro, de 
Eixo, conce. e distr. de Aveiro. 

Arruncia, V. Aljubarrota. 

Arrunhado, Pov. na freg. de S. Bartholomeu, 
de Pechão, cone. de Olhão, distr. de Faro. 

Arsejas (José Joaquim Nepomuceno). Antigo 
livreiro e encadernador de Lisboa. N. u'esta ci- 
dade, no auuo de 1800; fal. a 26 d'outubro de 
1869. Era filho do antigo actor, um dos primeiros 
do seu tempo, José Joaquim Arsejas, que foi di- 
rector das companhias dos teatros do Salitre e 
Rua dos Condes, o qual falleceu em 1838. Nepo- 
muceno Arsejas, depois das primeiras letras e 
de ter começado o estudo de desenho e das lin- 
pas franceza e ingleza, por circumstancias de 
amilia matriculou-se na classe de livreiro, em 
1820. De 1824 a 1826 exerceu o logar de ajudante 
do administrador da Gazeta de Lisboa, e pelo 
fallecimento do administrador, serviu interina- 
mente aquelle logar, até que os successos politi- 
cos de 1833 o obrigaram a deixal-o. Em 1857 foi 
nomeado porteiro da Fibliotheca Nacional de 
Lisboa, continuando com o estabelecimento de 
livreiro e editor, situado desde 1836 na rua Au- 
gusta. Em 1863 foi transferido para o logar de 
amanuense da secretaria da referida bibliotheca. 
Esereveu e publicou, em 1853, a seguinte obra: 
Historia contemporanea ou 1). Migucl em Portu- 
gal: motivos da sua exaltação e a causa da sua 
decadencia. Esta obra vae dividida em quatro 
epocas e um additamento: a 1. começa em 1807 
até 1820; a 2.º em 1520 até 1823; a 3.º de 1823 até 
1828; e a 4º de 1828 até ú convenção de 1834. A 
respeito d'esta obra lê-se o seguinte no vol. 10 
do Diccionario bibliographico, a pag. 24: «Esta 
compilação, embora se diga escripta com impar- 
cialidade, tem sobejas provas das opiniões do 
compilador, affeiçoado ao partido denominado 
legitimista, por isso, os factos são quasi sempre 
expostos segundo as suas idéas politicas Mas os 
proprios legitimistas não ficaram satisfeitos com 
ella, por certas exaggerações que podiam consi- 
derar-se como ofleusivas para algumas pessoas 
que cercavam D. Miguel. Encontram-se n'esta 
obra documentos que seria difficil achar n'outra 
parte. A edição exhauriu-se dentro de pouco 
tempo,» etc. Arsejas editou tambem a traducção 
d'alguns romances, em que se contam: O conde 
de Monte Christo, de Alexandre Dumas; A no- 
dou de sangue, do visconde d'Arlincourt; Deus o 
quer, de Chateaubriand; O marquez de Puyglau- 
rens, cte. Editou egualncnte : Jornal de comedias 
e variedades, de que se publicaram 27 numeros, 
contendo algumas farças originaes do editor; 
Almanach historico, sahiu de 1856 a 1860; Muscu 
de miscellanea historica, sahiu irregularmente; a 
collceção comprehende 24 numeros, de 1861 a 
1564; Indice das peças oficiaes que se publicam no 
«Diario do Governo». Sabia um indice no fim de 
cada semestre no formato do Diario para se po- 
der addicionar á respectiva collecção, Começou 
a publicar se em 1851, sendo o ultimo o de 1859, 
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segundo parece. Depois d'este anno alguns indi- 
ces, que tem apparccido, são colligidos por di- 
versos. 

Arsella. Pov. na freg. de S. Pedro, de Azu- 
rem, cone. de Guimarães, distr. de Braga. || Pov. 
na freg. de Santa Eufemia, de Calheiros, cone. de 
Ponte de Lima, distr. de Vianna do Castello. || 
Pov. na freg. de S. Christovão de Nogucira, conc. 
de Sinfães, distr. de Vizeu. || Pov. na freg. de S. 
Pedro, de Gondelães, cone. de Paredes, distr. do 
Porto. || Pov. na freg. de S. Miguel, de Gualtar, 
cone. e distr. de Braga. || Pov. na freg. de Santa 
Maria, de Lamaçães, conce. e distr. de Braga. || 
Pov. na freg. de Santa Marinha, de Pereira, cone. 
de Felgueiras, distr. do Porto. || Pov. na freg. de 
Santa Martla, de Serdedello, cone. de Ponte do 
Lima, distr. de Vianna do Castello. 

Arsenal. Graude estabelecimento onde se fa- 
bricam e depositam armas, munições e petrechos 
de guerra; ou onde se fabricam e reparam as 
embarcações de guerra, e se guardam todos os 
petrechos sobresalentes c mais objectos para as 
equipar. A palavra arsenal tem, segundo varios 
etymologistas, origens differentes. Uus suppõem 
que deriva do persa de Ters, navio, e Hauo, casa. 
Outros encontram-lhe a origem na lingua arabe, 
deduzindo arsenal de darsena. Alguns ainda que- 
rem derival-o do hebreu de Durasiná, que pouco 
differe do antecedente, significando casu onde se 
trabalha. Tercena, Taraçana e Ataraçana cha- 
mavam os hespanhoes aos estabelecimentos de 
construcçio naval. Darcena e Arsenal denomina- 
vam os venezianos o armazem onde se fabricam 
e guardam galés. Terça naval chamou, primeira- 
mente, o infante 1). Henrique ao seu estabeleci- 
mento em Sagres. À origem dos arsenaes re- 
monta aos teinpos em que as nações guerreiras rc- 
conheceram a utilidade de terem locaes e edificios 
construidos para n'elles se fabricarem os diver- 
sos objectos proprios para o ataque c para a de- 
feza. Esses estabelecimentos fôram tambem em 
todos os tempos cercados de fortificações que os 
punhan ao abrigo de quaesquer tentativas. De- 
vem a essa eircumstancia o nome de arsenal, arx 
navalis, cidadella, posto. Os romanos tinham nu- 
merosos arscnaes em todos os confins do imperio. 
Hoje, salvo algumas excepções, os arsenacs estão 
encerrados em praças de guerra. Ia duas espe- 
cies: arsenaes para o serviço de terra, € outros 
para o serviço da armada. Os arsenaes de terra 
são destiuados, na maior parte, a receberem e a 
couservarem as armas, munições c objectos de 
equipamento, recebidos d'outros estabelecimentos 
de fóra. Compõôcm-se na generalidade de um pateo 
principal que abriga o material da artilharia e 
contém, além dos escriptorios ¢ alojamentos do 
pessoal, vastas salas d'armas portateis e seus 
aecessorios. Em pateos secundarios couteem ofli- 
cinas de carpintaria, serralharia, ctc., para as 
reparações precisas. N'uma parte mais afastada 
e completamente isolada tambem, em geral, existe 
uma oflicina de pyrotechnia e um ou mais paioes 
de polvora. Em todas as praças fortes e capitacs 
de estado existem arsenaes d'este genero. Os 
arseraes inaritinos ou de marinha teem por fim 
a construcção, a reparação e o armamento dos 
navios de guerra. Para isto encerram no seu re- 
cinto todas as oflicinas, armazens, estaleiros, ete., 
que este triplice destino reclama. Independente- 
mente das fortificações que os protegem do lado 


“3 








ARS 


de terra, tecm outras do lado do mar, dispostas | 
de fórma a poder forçar as esquadras inimigas a 
conscrvarem-se o mais longe possivel. A entrada | 
ordinariamente é fechada por um obstaculo mo- 
vel, chamado a cadeia, porque consistia antiga- 
mente n'uma grossa cadeia de ferro amarrada | 
pelas extremidades e sustentada no meio por 
barcos. Comquanto conserve o mesmo nome, este 
obstaculo compõe-se hoje de peças de madeira 
fluctuantes, reunidas por anncis de terro. Con- 
serva-se ao pé d'esta cadeia o navio almirante, 
no qual está estabelecido o posto encarregado da 
guarda do arsenal, Os arsenaes de mariuha são 
em geral collocados à borda d'um rio ou mar. 
Arsenal do Exercito. E' uma designação ge- 
nerica na qual são comprehendidas grande nu- 
mero de repanicăcs, fabricas, depositos e ofhici- 
nas para fabrico, arrecadação, concerto e fiscali- 
sação e direeção superior da maior parte dos ar- 
tigos, que constituem o material do exereito nas 
suas multiplas e numerosas variedades. Desde os 
mais antigos tempos se cuidon com muita atten- 
cão, no nosso paiz, em fabricar armas e em esta- 
hetecer depositos para as arrecadar, afim de que 
em tempo de guerra se não estivesse desprovido 
para occorrer ao armamento e municiamento das 
milicias populares, como tantes vezes foi mister. 
No local, onde está hoje estabelecido o Arsenal 
do Excreito, existiram as antigas tercenas (V. este 
nome), chamadas das Portas da Cruz, que um 
terrivel incendio destruiu completamente em a 
noite de 11 de julho de 1726. El-rei D. João V 
resolveu reedificar as tercenas, sob um plano mais 
vasto ¢ regular, mas o cdificio ficou sem magnifi- 
cencia e bastante acanhado para o fim a que se 
destinava. Annos depois, o mesmo soberano cn- 
carregon o architecto francez, Mr. Larre, de afor- 
moscar o edificio. Aquelle artista delincou um 
lindo portico, ou antes, um corpo central, para 
adorno do portão da entrada, porém adoecendo 
gravemente el-rei, da doença de que morreu, as 
obras ficaram suspensas, estando quasi em prin- 
cipio. Quando se dcu o terremoto de 1755, ainda 
se conservavam em grande atrazo, e soffreram 
graves prejuizos. Foi então, em 1760, que o mar- 
quez de Pombal tomou a iniciativa de construir 
o Arsenal do Excreito. N'esse mesmo anno selan- 
çou a primeira pedra nos alicerces, e começaram 
as obras, não soffrendo interrupção alguma, até 
se conelnirem. Tratam da ereação d'este arsenal 
e sua reforma o alvará de 24 de março de 1764 c 
o decreto de 29 de junho de 1773. Encarregou-se 
dos trabalhos o tenente-general de artilharia, 
que estava ao serviço d'el-rei D. José, Fernando 
del Chegaray; depois melhoraram muito o edifi- 
cio Amato de Macedo, o tenente-general Manuel 
Gomes de Carvalho, e Bartholomen da Costa. 
Por decreto de 1 de julho de 1834, o Arsenal do 
Exercito teve grandes melhoramentos e reformas, 
feitas pelos inspectores, coronel Leão e os gene- 
raes barão d'Ovar e barão de Monte Pedral. O 
arsenal era conhecido vulgarmente pela Fundição 
para se distingmr do estabelecimento de cons- 
trucções maritimas, com seus respectivos arma- 
zens e arrecadações, a que o vulgo exclusivamente 
consignou o nome de arsenal. Porém a verdadeira 
fundição, chamada de Cima, hoje Fundição de 
canhões, onde se fundem as peças de artilharia, é 
contigua ao palacio destinado para residencia do 
inspector, em terreno muito mais elevado e com 
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serventias ingremes, fronteiro ao templo incom- 
pleto de Santa Engracia, no Campo de Santa 
Clara, e no extremo d'este campo, ao nascente, 
estão collocadas as ferrarias e o deposito dos re- 
paros e petrechos concernentes å arma d'artilha- 
ria. E’ esta uma parte integrante do arsenal, 
como tambem o é a maior distancia o laboratorio 
de fogos d'artificio, a Santa Apolonia. Vê-se, por- 
tanto, que é um corpo com os membros dispersos, 
o que sem duvida foi devido ás differentes epocas 
da edificação de cada uma das partes avulsas que 
o compõem, e que nasceram da necessidade de 
oceorrer ao fornecimento permanente e regular. 
Não se quizeram perder os trabalhos já feitos, e 
como o terreno adjacente não dava largas, crea- 
ram-se pelas visinhanças os estabelecimentos 
complementares. O barão de Monte Pedral foi 
quem começou, em 1842, a organisar na reparti- 
cão, de Santa Clara, um museu onde se guardas- 
sem modelos de machinas, apparelhos e objeetos 
raros e curiosos, organisação que foi sanccionada 
pelo decreto que em 1851 reformou o Arsenal do 
Exercito. Mais tarde, quando foi aada nova orga- 
nisação á arma de artilharia, em 1869, passou o 
museu a estar a cargo do direetor da fabrica de 
armas. Em 1876, sendo director geral d'artilha- 
ria, o general Antonio Florencio de Sousa Pinto, 
foi o museu transferido para o edificio da Calçada 
Nova, onde esteve installado o extincto collegio 
dos aprendize sdo Arsenal do Exercito. Foi encar- 
regado d'este trabalho o capitão d'artilharia 
Dito Ernesto de Castelbranco, nomeado em 
5 d'outnbro de 1876 director do Museu d'Artilha- 
ria, cargo que actualmente exerce. Foi n'este 
edificio que, na melhor disposição das ditferentes 
colleeções, se attenden å parte decorativa do re- 
ferido museu. Em 1895, sendo grande a ruiua do 
edificio da Fundição de Baixo, onde estavam 
installadas as repartições do commando geral da 
artilharia, tratou-se de erear recursos para pro- 
ceder a um concerto radical, que o puzesse ao 
abrigo d'uma destruição completa. Cuidou-se 
primeiro de se reconstruir a parte antiga, e de- 
pois da sua ampliação até ao largo dos Caminhos 
de Ferro. Foi em outubro de 1596 que começou 
a installação das repartições do commando geral 
da artilharia no rez-do-chão do edificio, desti- 
nando-se o andar nobre e o patco da Fundição de 
Baixo para a installação do Museu d'Artilharia. 
Nos fins de novembro de 1900, foi autorisada a 
creação de novos recursos propostos, para com 
clles se fazer uma frente para o largo dos Cami- 
nhos de Ferro. As installações do museu tornam- 
se notaveis pelas maguificas obras de talha, es- 
tatuas e quadros de autores portuguczes, como 
os de Bruno José do Valle e de Columbano Bor- 
dallo Pinheiro. Os quadros de Bruno são copias 
dos de Lebrun no palacio de Versailles e allego- 
ricos a feitos historicos, e os de Columbano di- 
zem respeito a feitos militares das annas portu- 
guezas nas differentes partes do mundo, À orna- 
mentação do museu é completada com decorações 
feitas com elementos de material de guerra, O 
edifício do Arsenal do Exercito é de agradavel 
aspecto, construido de cantaria magnifica e bem 
lavrada. Tem uma bella fachada. Às columnas, que 
adornam a porta, são da ordem corinthia e monoli- 
thas. Sobre a janclla principal estão as armas por- 
tugnezas, ¢ o entablamento é coroado de trophéos 
militares, tudo de marmore. Em frente da fachada 
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havia um pequeno terreiro, que em 1374sc alargou 
com o terreno conquistado ao Tejo, tomando então 
o titulo de Largo da Fundição. No pavimento in - 
ferior estão os vastos armazens de arrecadação, que 
constituem o primeiro deposito, segundo o regu- 
lamento de 1 de julho de 1834. O arsenal distin- 
gue-se como museu militar e como estabeleei- 
mento industrial. Vêem-se ali armas de todas as 
epocas, armaduras autigas e boceas de fogo, que 
sô hoje se admiram como recordação e como spe- 
cimen do tempo em que fóram fundidas. Como 
estabelecimento industrial eucoutram-se ali os 
trabalhos metallurgi- 
cos mais perfeitos do 
paiz, muitos dos quacs 
rivalisam com os me- 
lhores do estrangeiro. 
No andar superior do 
lado do norte do corpo 
central, estão a seere- 
taria, a contadoria, o 
archivo e outras see- 
ções da inspeeção ge- 
ral do arsenal. Do lado 
do sul vêem-se as cinco 
importantes salas d'ar- 
mas, que compõem o 
Muscu de Artilharia. 
1.º Europa, sala cha- 
inada da Rainha, que 
primitivamente se cha- 
mou do Principe. Ao 
fundo tem o retrato de 
D. Maria IL n'um gran- 
de quadro pintado a 
olco por Joaquim Ra- 
phael, professor da 
Academia das Bellas 
Artes. Este retrato es- 
tá disposto em meio 
d'um trophéo de ban- 
deiras historicas. Por 
baixo do quadro fica 
um estrado com uma 
soberba cadeira de es- 
paldar. No teeto vê-se 
um quadro, intitulado 
Aljubarrota, trabalho 
de Bruno José do Val- 
le, feito em 1762. No 
centro está o genio da 
guerra, personificado 
por uma figura possan- 
te de mulher alada, al- 
gaudo na dextra o peudão das quinas e cercada por 
attributos militares. Com a mão esquerda indiea 
um medalhão sustentado por dois aujos, onde se 
destaca o busto do coudestavel D. Nuno Alvares 
Pereira. A sala tem muita obra de talha, sendo 
as paredes revestidas de armeiros engenhosa- 
mente dispostos, contendo 250 bacamartes, 1:000 
carabinas, 1:488 pistolas, 300 espadas, 12 arma- 
duras, umas com lanças em punho e outras com 
espadas. À 2.º sala, Africa, intitulada d'el-rei D. 
José I, tem o retrato d'este monarcha, n'um ma- 
gnifico quadro. Aos lados, collocadas entre os 
vãos de quatro portas guarneeidas de lanças, es- 
tão quatro estatuas allegoricas, esculpidas em 
madeira, representaudo: o Valor, a Fidelidade, 
Vulcano e Marte. A sala encerra 12:600 espingar- 
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das, 1:099 carabinas e outras tantas espadas para 
cavallaria. No tecto vê-se o quadro, Ceuta, com 
duas figuras aladas, a Fuma e a Victoria, voando 
| en direcção de D. João I, meio envolto na ve- 
| Iha bandeira de Portugal. Aos pés d'elle se des- 
| penha no abysmo o poder mahometano, represen- 
| tado por um moiro de aspecto torvo. Por detraz 
| do vulto pensativo do monarcha, entrevĉ-se a fi- 
| gura tradicioual do infante D. Henrique, cravar- 
| do no espaço o olhar profundo c scismador, como 
a iuterrogar o infinito. A 3.2 sala, Asia, cham ada 
de D. João V, tem o retrato d'este soberano, n'um 
quadro collocado e, tre 

a duas estatuas de ma- 





t deira dourada, repre- 
| seutando Minerva e 


Neptuno. Na sala exis- 
tem 12:000 espingar- 
das, 800 carabinas, e 
1:000 espadas; as por- 
tas tambem são guar- 
neeidas de lanças. No 
quadro do teeto, Gôa, 
vê-se Vasco da Gama 
apontando sobre o glo- 
bo o seu itinerario glo- 
rioso. Junto d'elle Af- 
fonso de Albuquerque 
indicando a figura de 
Gôa, por elle subjuga- 
da ao poder portuguez. 
Voltada para essa fi- 
gura, mostraudo o dor- 
so ao espectador, a 
Abundancia entorua a 
flux as gemmas da sua 
cornucopia. Na parte 
superior, o genio da 
Nação e a Fortaleza 
corôam e saudam os 
dois heroes. A" direita 
de Vasco da Gama, o 
Oriente, personificado 
por opulento rajah, 
volve para elleso olhar 
humilhado. Na parte 
infurior do quadro, um 
anjo erguendo bellos 
pannejamentos de seda 
oriental, como a des- 
cobrir os heroes, re- 
presenta a Posterida. 
de. A 4º sala, Ameri- 
ca, conhecida pela das 
Armaduras; tem collocadas symetricamente 32 ar- 
maduras de ferro, antigas, e um numero egual ao 
da 3.º sala de espadas e espingardas, n'um total 
de 13:000 armas. Servindo de oruato, tambem 
ali se vêem os bustos de André d'Albuguerque e 
de Duarte Pacheco, O quadro do teeto, Brazil, 
representa a Fortuna descobrindo aos olhos en- 
cantados de Pedro Alvares Cabral a terra de Ve- 
ra Cruz, figurada por um indio da America me- 
ridional, As nuvens escuras indicam que a tem- 
pestade concorreu para arremessar o heroc às 
plagas do Novo Mundo. Ao fundo do quadro 
ainda se contempla, armado em guerra, o vulto 
de João Fernandes Vieira, que durante a restau- 
ração de 1610 arrancou o Brazil das mãos dos 
bhollaudezes. A 5.º sala, allegorica ás canpauhas 
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da Liberdade, torna-se notavel pelas quatro ma- 
gnificas estatuas douradas, postas entre as qua- 
tro portas revestidas de espadas; encerra tam- 
bem 18:000 espingardas e 1:000 espadas para ca- 
vallaria, e os bustos de D. João de Castro, 
do contestavel D. Nuno Alvares Pereira, D. Duarte 
de Menezes e Affonso d'Albuquerque. No quadro 
do tecto vêem-se dois anjos pintados em fundo de 
nuvens, um dos quaes empunha a palma da victoria 
e ergue com a outra mão a bandcira azul e brau- 
ca. No tecto da escada ha bellas pinturas. O 
quadro do centro é trabalho de Bruno José do 
Valle, e as quatro partes do mundo, dos quatro 
angulos, são de Pedro Alexandrino de Carvalho e 
de Bernardo Pereira Pegado. N'estas cinco sa- 
las, além dos retratos de D. Maria II, D. José I 
e D. João V, em que já se falou, encoutram-se 
tambem os de suas magestades el-rei senhor 
D. Carlos e da rainha, senhora 1). Amelia. O re- 
trato do general d'artilharia sr. Eduardo Castel- 
branco, foi collocado no Musen d'Artilharia, por 
ordem do general Silveira Ramos, director geral 
do serviço d'artilharia, em 3 d'outubro de 1900, 
por ter sido o referido official quem tão dedicada e 
intelligentemente tem organisado o Museu de Ar- 
tilharia. Além dos bustos já mencionados, tambem 
ali se encontram os de )). Pedro V, de D. Luiz I, 
e de sua magestade el-rei senhor D. Carlos I. 
Em seguida a estas salas, onde se vêem as ban- 
deiras dos antigos regimentos e batalhões, depois 
de se atravessar um salão quadrado todo forrado | 
de magnificos armarios e areas, e onde funcciona 

n'um vão de janella uma pequeua estação tele- 

graphica em Comunicação com o ministerio da 

guerra e com o quartel general, encontra-se o 

gabinete do director geral da arma d'artilharia. 

Proximo fica a bibliotheca, e por cima o archivo 

onde se conservam valiosos documentos. Na sala 

da bibliotheea celebra as suas sessões a Commis- 

são de Aperfeiçoamento. A artilharia de sitio cs- | 
teve depositada mum terreno contiguo e agora 

acha-se no grande patco no interior do edificio. 
E" aqui que se vê a notavel peça de Diu, achada 
pelos portuguezes, quando tomaram esta cidade, | 
depois da morte do sultão Badur. E” de bronze e | 
de tamanho colossal, de carregamento pela bocca | 
e destinada a atirar balas de ferro de 110 libras | 
de peso. Tem 6™,06 de comprido, e pesa 19:494 k. | 
(V. Diu, e Artilharia, museu de). Este museu tem | 
um catalogo curiosissimo, elaborado pelo sr. ge- 
neral Castelbranco, trabalho conscientioso e uti- 
lissimo, que já teve duas edições, sendo a ul- 
tima no anno de 1901, intitulado: Catalogo das 
colleeções do Museu de Artilharia. No Arsenal do 
Excreito fabricam-se armas de toda a qualidade, 
para o que possue excellentes officinas estabele- 
cidas n'um pateo, com porta para o lado do sul, 
tendo na frente um caes de eantaria com guin- 
daste para serviço do edificio. Ha bem organisa- 
das ofliciuas de diversos oficios meehanicos, a 
alguns dos quaes se póde dar o nome de artes, 
como o de Alidor de metacs, e o de fabricaute 
de instrumentos bellicos e mathematicos. Houve 
um collegio d'aprendizes, que foi extincto. No 
Museu d'Artilharia, no Arsenal do Exercito, vêem - 
se muitos e diversos modelos, entre os quaes se 
contam os das estatuas d'el-rei D. José I, e do 
duque da Terceira. No Diccionario Universal 
Portuguez Ilustrado, editado por Henrique Ze- 
ferino d'Albuquerque, vol. 1, pag. 1308, vem 
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um importante artigo, descrevendo minuciosa- 
mente o Arsenal do Exercito. Actualmente, de- 
zembro de 1903, o commando geral d'artilharia 
anda procedendo a importantes obras neste ar- 
senal, devido à iniciativa do sr. general Castel- 
branco. O plano do novo portico da fachada orien- 
tal, em eonstrueção, é do distincto esculptor Tei- 
xeira Lopes. Para o lado do rio Tejo, tambem se 
projecta uma fachada, ficando assim o edificio 
muito mais amplo e vistoso. V. Artilharia (Mu- 
seu de). 

Arsenal de Marinha. Este vasto e graudioso 
edificio está situado na margem do rio 'Tejo, junto 
á praça do Commercio. À frontaria principal olha 
para o norte, e prolonga-se com a rua do Arscual 
e com a praca do Municipio, onde tem a sua en- 
trada apro A frente do lado do sul olha para o 
rio, e cac sobre os espaçosos terreiros, onde se 
acham os telheiros em que se fazem os mastros, 
escaleres, ete.; os estaleiros de construcção naval; 
varias officinas, c o dique. Para o lado de oéste 
tem uma fachada que deita para o pateo das 
oflicinas. Do lado de léste liga-se com as trazeiras 
do palacio occidental da Praça do Commercio. A 
construcção do Arsenal de Marinha começou no 
anno de 1759, em terreno que fôra oceupado por 
uma parte dos paços reaes da Ribeira, tornaclos 
em completa ruina pelo terremoto de 1755, e so- 
bre o proprio local das antigas Tercenas navacs, 
(V. este nome) edificadas por D. Manuel, estabe- 
lecimento, que não cra exclusivamente naval, 
porque continha armazens d'armas para o exer- 
cito. No reinado de ID. Manuel e de D. João II 
guardavam-se n'este deposito armamentos com- 
pletos para 40:000 homens de infautaria e 3:000 
de eavallaria, além de muitas peças d'artilharia. 
Este arsenal tambem teve o nome de Ribeira das 
naus, que conservou até ao terremoto de 1755, 
que destruiu completamente todos os seus edifi- 
cios. Esta denominação passou ao novo arsenal, 
por alvará de 16 de novembro de 17,55, e por 
muito tempo ainda o povo assim lhe chamava. O 
architecto Eugenio dos Santos de Carvalho, au- 
tor da plauta da reedificação de Lisboa, foi quem 
fez o risco para o novo edifício. O Arsenal da 
Marinha tem armazeus vastissimos, que no co- 
meço do seculo passado se achavam bem providos 
de todo o material necessario para uma marinha 
de guerra respeitavcl; a marinha portugueza 
compunha-se então de 12 naus, 12 fragatas e 
muitos outros vasos de menor lotação. Tem dois 
estaleiros bem construidos de cantaria. () dique 
é uma obra grandiosa, mas que deveria ter maio- 
res dimensões, comtudo, quando se acabou, rece- 
bia os navios de maior lote que então se fabri- 
cavam. Deve-se a sua construcção ao ministro da 
marinha, Martinho de Mello e Castro, no reinado 
de D. Maria I. As obras fòram dirigidas pelo te- 
nente-general Bartholomeu da Costa. À Martinho 
de Mello é que a marinha portugueza deve mais 
o seu desenvolvimento. Havia visitado os arse 
naes estraugeiros, por ordem da rainha, e coule- 
cendo os defeitos da fiscalisação, a maneira pouco 
propria porque nos almoxarifados se encontravam 
os objectos da fazenda, a falta d'uma uomenela- 
tnra conveniente wun arsenal naval, a imperfei: 
ção e pouca clareza dos inventarios, foi obrigado 
a clamar pessoas devidamente habilitadas para 
se dar a bem combinada e util reforma de 3 de 
junho de 1793, estabelecendo cesa classificação 
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em relação a qualquer estado em que se possa 
laaginar um navio e um arsenal naval. É fóra 
de duvida que desde 1757 a 1793 se legislua 
muito sobre a organisação do arsenal, essa legis- 
lação porêm não satisfazia. A reforma de Marti- 
uho de Mello, que se póde dizer se iniciou em 
1791, deu como resultado em 1796 o aprestamento 
de 39 navios de guerra e mais 26 embarcações de 
serviçó em que se contavam 6 grandes charruas. 
Por morte de Martinho de Mello, seguiu-se na 
pasta da marinha D. Rodrigo de Sousa Coutinho, 
que tambem seguiu as medidas já decretadas, am - 
pliando-as por sua iniciativa com outras de alcan- 
ce pratico. Para completar o armamento dos 





navios de guerra, foi ereada, por decreto de 29 | 


de junho de 1771, a fabrica de Cordoaria do Ar- 
senal da Marinha. Sob as beneficas administra- 
ções de Martinho de Mello e de Sousa Coutinho, 
a marinha foi creando forças, e parecia readqui- 
rir o seu antigo esplendor; a bandeira portugueza 
já quasi esquecida fluctuava outra vez, ora nos 
navios que se empregavam no serviço de guarda 
costa, ora nos comboios das frotas mercantes da 
Ludia e do Brazil, ora na perseguição dos piratas 
harbarescos, como no bombardeamento de Tripoli, 
em que, ao lado da esquadra hespanhola, figurou 
uma divisão portugueza commandada por Ber- 
nardo Ramires. A retirada da familia real para 
o Brasil, em 1807, deu o golpe mortal na marinha 
de guerra. A esquadra foi dividida, ficando uma 
pequena parte em Portugal, acompanhando a fa- 
milia real todos os navios importantes, O dique 
começou a ser abandonado, pelo desleixo em que 
recahiram todas as repartições do Estado, e foi- 
se entulhando, até ficar inteiramente obstruido 
pelo lodo, porque não podendo as comportas 
aguentar o embate das aguas, e não se daudo as 
providencias necessarias, o lodo e a areia iam en- 
trando e agglomeraudo-se, a ponto de o inutili- 
sarem. Diversas vezes, e em differentes epocas 
se tentou desentulhar o dique, mas todo o traba- 
lho ficava sem efeito pela dificuldade dese con- 
seguir fabricar portas sufficientemente solidas 
para resistir ao impulso das aguas. D'esta fórma 
esteve o dique durante muitos annos inutilisado, 
o que causava cnorme transtorno ao arsenal. Fi- 
nalmente, em 1845, sendo miuistro da marinha 
Joaquim José Falcão, fez-se nova tentativa, e 
então com o mais proficuo resultado; os trabalhos 
de desentulho e limpeza do dique fòram feitos 
sob a direcção e plauo do engenheiro hollandez 
Pieterson; o dique ficou, portanto, fechado com 
umas portas de construcção muito solida e nas 
melhores condições de serviço. Posteriormeute se 
assentou uma machina movida a vapor, para que 
as aguas se esgotassem com maior promptilão, e 
da parte de fóra das portas tambem se collocou 
uma draga, movida egualmente a vapor, para con- 
servar sempre desobstruida de lodo e areia, a 
entrada do dique. Estas obras, porém, apezar de 
importantes, não produziram resultado completa- 
mente satisfactorio; só annos mais tarde, em 1873, 
é que o dique ficou ainda em melhores condições, 
coma collocação d'um batel porta, å entrada. A ma- 
rinha de guerra chegara a um lastimoso estado de 
decadencia ; na sessão da camara dos deputados, 
de 19 de junho de 1853, foi proposto um inqueri- 
to parlamentar sobre a situação c organisação dos 
serviços das repartições de marinha. A cleição 
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abril de 1855, e os resultados dos seus traba- 
lhos fôram publicados em 1856 em dois grossos 
volumes. O arsenal foi então reformado, por de- 
creto de 20 de outubro de 1859. Esta reforma, 
porém, não foi moldada sobre os priucipios moder- 
nos que presidem ás organisações dos arsenaes, 
e portauto não produziu resultados favoraveis. 
As officiuas estão construidas sobre um plano re- 
gular, e apresentam um aspecto agradavel; o 
desenvolvimento dos trabalhos artisticos dá hon- 
ra aos operarios, ao edifício e ao paiz. À officina 
de serrar madeiras é vastissima, de estylo mo- 
derno e elegante; a serracão é feita por uma ma- 
china movida a vapor. Em 1865 executou-se nma 
obra importantissima e de grande urgencia, foia 
ponte e a cabrea, ambas de ferro, e muito nota- 
veis pelas suas proporções, estructura e solidez. 
Por maior que seja a lotação, todo e qualquer 
navio póde com facilidade atracar á poute; a ca- 
brea permitte a descarga até dos mais pesados 
volumes, pois póde levantar até ao peso de 60 
toneladas; tirar ou receber mastros, artilharia, 
etc., sendo a conducção para dentro do Arseual 
feita por carris de ferro. A embarcação que es- 
treou à ponte e a cabrea foi, logo no referido anno 
de 1865, a fragata de guerra D. Fernando, que 
veiu ali receber os mastros. O director d'estas 
obras foi o engenheiro João Evangelista d'Abreu. 
O Arsenal tem tambem um caes todo de canta- 
ria, conhecido pelo nome de Inspecção, por estar 
collocada ao centro d'elle a casa onde se vê a 
secretaria da iuspeeção. Em 30 de dezembro de 
1868, houve nova reforma, que não logrou longa 
vida, seguindo-se o decreto de 28 de outubro de 
1869. A transformação por que passou a marinha, 
obrigou tambem a reorganisar os estabclecimen- 
tos de construcção. Tornaram-se precisas novas 
machinas, ferramentas e apparelhos especiacs 
para efectuar a construeção dos navios do 
moderno systema. Em 1873 tentou-se ensaiar 
a construeção d'uma cauloneira composite, mas 
as dificuldades que logo surgiram, obrigaram a 
mudar-se de resolução e voltou-se para os antigos 
processos e coustrucção só de madeira. Em 1896 
começaram as construceções de ferro, e foi coutra- 
tado um engenheiro naval fraucez e mais pessoal 

ara riscar e construir um cruzador de 4,º classe. 
No pavimento nobre do Arsenal existem as re- 
partições respectivas do edificio, a Relação de 
Lisboa com suas dependeucias, Escola Naval, a 
bibliotheca e o museu. Entre as muitas e extcusas 
salas, que servem de arrecadação e para outros 
misteres, sobresae a vasta sala do risco, cujo 
comprimento é de 81 metros e tantos centimetros. 
E' guarnecida de janellas por ambos os lados, 
éste e oéste e em todo o seu comprimento, e no 
lado do sul tem portas de vidraças, que deitam 
para um terrado, onde está o telegrapho ceutral 
maritimo. São n'esta sala as escolas naval e de 
construcção, tendo na extremidade do lado do 
norte, por onde ha communicação para outros 
corpos do edificio, uma corveta para exercicio 
dos alumnos, a qual occupa o fuudo da sala em 
quasi toda sua largura e altura. Tambem se con- 
servam na sala do risco alguns modelos de embar- 
cações de guerra construidas no Arsenal, uma es- 
tatua d'elrei D. João VI, feita de madeira, c um 
graude quadro pintado a olco, representando uma 
baleia, copia de uma que entrou no Tejo no 


da commissão do inquerito realisou-se em 5 de | dia 11 de janeiro de 1783, e deu á costa na praia 
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de Cacilias. Nesta sala tem-se celebrado varias | 
fnneções esplendidas, em differentes epocas. En- | 
tre outras, conta-se o sumptuoso banquete offere- 
cido em 1821 pelo corpo commercial de Lisboa, 
aos miuistros, deputados, e ofhcialilade dos cor- 
pos da guarnição da cidade, para commemorar a 
proclamação da liberdade de 1820. Em 1542 houve 
outro lauto jantar de quatrocentos talheres, dado 
pela oficialidade dos corpos da guarnição de 
Lisboa, para solemnisar a restauração da Carta 
Constitucional. Em 1849 cffectuou-se a grande 
exposição d'objectos d'artes antigas e modernas, 
uma lotaria de mais de mil premios, em beneficio 
das casas de asylo da Infancia Desvalida. Ultima- 
mente, em 15 outubro de 1903, tambem ati se den | 
um opiparo jantar, oferecido ao actual presi- 
dente de conselho de ministros, sr. conselheiro | 
Hintze Ribeiro. Em todas as festas que se rea- 
lizam, vê-se a sala sempre vistosamente ador- 
nada, apresentando uma linda perspectiva a 
quem a contempla da galeria, que lhe corre em 
volta, a uns dois terços, pouco mais ou menos, 
da altura das paredes. No Arsenal de Marinha 
cxiste uma recordação dos antigos paços da Ri- 
beira; é um grande portal de cantaria que se vê 
na extremidade oriental do edificio, no sitio cha- 
mado das galés. Este portal pertencia às obras | 
emprehendidas nos ditos paços por 1). João V. 
O serviço do Arsenal da Marinha é distribuido 
por duas dirceções: a 1.º dirigida por um ofhicial 
superior da armada, tendo a scu cargo a policia, 
fiscalização dos depositos officiaes, marinheiros. 
gente do talham» de artilharia, navios desarma- 
dos, guarnições dos hiates, bareaças, faluas, bar- 
cas d'agua, draga, rebocador, escaleres, e as offi 
cinas de apparelho, piutores, bandeiras e tanoei- 
ros. A 2.* é dirigida por um engenheiro naval, 
auxiliado por tres ajudantes, tambem engenhei 
ros, tendo a responsabilidade do corpo de enge- 
uhciros machinistas, e as officinas de machinas, 
serração, ferraria geral, fundição de bronze, la- 
tão e ferro; caldeiras a vaporpmoldes, caldeirei- 
ros de cobre e funileiros, poleciros, torneiros, cu- 
talhadores, calafates e carpinteiros de branco e 
de machado. Ao sul do Tejo tem o Arsenal por 
dependencias os estabelecimcutos da Azinheira 
e do Valle de Zebro. A capella de S. Roque, 
que existe no Arsenal foi feita pelos carpintei- 
ros, a quem foi concedida a competente licença. 
Na parte mais oriental do Arsenal, junto ao r 
ha uma nascente de aguas thermaes, que desde 
o seu apparecimento se traton de aproveitar cm 
beneficio do povo, dispondo se no casco velho de 
um brigne um estabelecimento de banhos que, 
apezar de ser provisorio c destinado para as 
classes menos favorecidas da fortuna, envergo- 
uhava o Arsenal e a cidade pelo seu aspecto mi- 
scravel. O nivel das aguas, dentro do poço em 
que nascem, varia segundo as marés, assim como 
a sua composição chimica, por haver mistura en- 
trea agua mineral e a do rio, durante a preamar. 
Descobriu-se aquella nascente, quando em 1329 
se começou a formar o alicerce da extremidade 
meridional da arcada occidental da Praça do 
Commercio. A agua brotou cutão no fundo d'um 
caboueo em tal quantidade, que foi muito didi- 
cil cstaucal-a, vindo depois surdir no meio da 
praia cm frente do caes denominado da Arcia, 
e a pequena distancia d'elle. As propriedades 
curativas d'estas aguas fóram descobertas pelos | 
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proprios operarios que no referido anno de 1829 
abriram os alicerces, porque trabalhando, com 
as pernas metidas mais ou menos na agua mi- 
neral, viram que as ulceras de que softriam, se 
iam curando. A attenção medica foi chamada 
para esse facto. Ao principio e por muitos an- 
nos se usou a agua em bebida no proprio lo- 
eal da origem, e em banhos nas casas partic 
lares para onde era transportada em barris. 
Em 1850, pouco mais ou menos, a Misericordia 
coustruiu por detraz da egreja de S. Paulo, um 
bello edificio para baniros publicos, mas com o 
fim especial de encaminhar para ali as agnas do 
Arsenal, porém depois do edificio estar couclnido, 
e feita a canalização das referidas aguas, couhe- 
ecu-se que não era exequivel a couducção d'estas 
pelo seu proprio impulso. Este edificio foi depois 
confiado em 1868 ao dr. Agostinho Lourenço, 
lente de chimica na Escola Polytechnica, e des 
de então tomon grande desenvolvimento, não só 
nos banhos sulfurcos, como nos banhos communs. 
As aguas são para ali trazidas por meio d'uma 
machina a vapor, através d'um encanamento da 
mil metros de comprido, formado por manilhas 
de barro vidrado. Para este balneario, dentro do 
qual tambem brotam aguas chloretadas, está 
egualmente canalisada a agua mineral do Po 
de Abegoaria descoberta e estudada pelo refe- 
rido dr. Lourenço. Esta agua nasce a 250 m. do 
edificio, e tem identica, c talvez mais rica com- 
posição que a agua do Arsenal. Na origem, as 
aguas são limpidas e ligeiramente -amarello-cs- 
verdeadas, de cheiro francamente sulfureo e do 
sabor salgado, amargo e hepatico. Conservam a 
sua transparencia seudo guardadas em frascos 
ou garrafas ao abrigo do ar. Empregam-se no 
tratamento do rheumatismo articular, muscular 
c nodoso, da gotta chronica localisada, d'algumas 
nevralgias, e cm certos casos de nevropathias, 
lymphatismo, cscrofulismo e doenças de pelle de 
fórma humida. São usadas em banhos, e interna- 
mente cm doses que variam, segundo os effeitos 
que se pretende obter. Acerca d'estas aguas tem- 
se publicado differentes livros, que o dr. Alfredo 
Luiz Lopes nos dá conta a pag. 147 e 148 da 
sua obra Aguas-Minero-Medicinacs de Portugal, 
publicada em 1892. 

Arsenal das Obras Militares. Em $ d'agosto 
de 1811, os governadores do reino crearam uma 
repartição para tratar das fortificações, indepen- 
deute do corpo de engenheiros, e cujo chefe tinha 
o titulo de intendente geral e fiscal de todus as obras 
militares. Em portaria de 26 de novembro do mes- 
mo anno se deram instrucções para regulamento 
dos empregados no Arsenal das obras militares, 
de fortificação, estradas, cte. A repartição foi ex- 
tincta por decreto de 4 de novembro de 1542, pas- 
sando os assumptos que lhe pertenciam para o 
corpo de engenheiros e para o Arscual do Exer- 
cito. 

Arte. Coujuncto dos incios e processos pelos 
quaes o homem consegue cxeitar no auimo dos 
seus similhantes, por varias emoções c impressões, 
o sentimento do bello. Em sentido anais limitado 
entende-se por arte o conjuncto de regras de uma 
determinada profissão, por exemplo, a arte curar, 
da pintura, da esgrima, ete. © Titulo geral e abre- 
viado por que se conhecem algumas obras antigas 
e modernas, cujos titulos completos se podem vér 
nos artigos respectivos aos seus autores. Eis al- 
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gumas d'essas obras, excluindo as que são tradu- 
zidas. || Arte (A), publicação illustrada, redigida 
por Ferreira de Mesquita e Sonsa Vasconcellos. | 
Arte da agricultura palmariea, ete. Lisboa, 1855. 
|| Arte de arithmetica, dedicada ao infante D. Luiz 
por Bento Fernandes ; Porto, 1541. Arte de ar- 
tilharia por José Homem de Menezes. || Arte ear- 
tistas contemporaneos por Ribeiro Arthur; Lisboa, 
1896, e vols. seguintes. || Arte bem cavalgar (V. 
Leal Conselheiro). | Arte de bem morrer, pelo padre 
Antonio dos Reis; Lisboa, 1717. Arte da caça da 
altanaria, dirigida a D. Franeisco de Mello, cte. 
por Diogo Fernandes Ferreira; Lisboa, 1616. || 
Arte de cavallaria de gineta e estardivtn, ete. por 
Antonio Galvão d'Andrade; Lisboa, 1678. || Arte 
com vida on vida com arte, cte. por Manucl Silva 
Leitão, Lisboa, 1738. || Arte de computar abbrevia- 
da, para uso de muitos ecclesiasticos, empregados e 
particulares, a quem frequentes vezes se torpa neces- 
saria, por F. II. C.; Porto, 1844,8.º || Arte de cozi- 
nha, ete. por Domingos Rodrigues; I isboa, 1719. | 
Arte do cozinheiro e do capeiro, ete. por Antonio 
Lobo de Barbosa Ferreira Teixeira Girão, viscon- 
de de Villarinho de S. Romão; Lisboa, Indl. || Arte 
de crear bem os filhos pelo padre Alexandre de 
Gusmão; Lisboa, 1685. || Arte e diccionario do com- 
mercio e economia portugueza por fr. Bernardo de 
Jesus Maria; Lisboa, 1754. || Arte directiva para 
educação de filhos, ete. por Fernando Pereira de 
Brito ; Lisboa. || Arte de dourar por F.to Liberato 
Telles de Castro da Silva; Lisboa, 1897. || Arte 
espiritual que ensina o que é necessario para a me- 
ditação e contemplação, livro muito raro, por Fr. 
Paulo de Vasconcellos; Lisboa, 1649. 1 vol. || 
Arte explicada, acerescentada das primeiras edic- 
öcs pelo autor, João de Moraes Madureira Fei- 
jó; Coimbra, 1739, 3 vols. 4.º || Arte de figuras ou 
vistoso theatro, em que se representam as regras, 
operações e explicações das figuras grammaticaes, 
que pertencem á syntaxe, ete. pelo padre Domin- 
gos Fernaudes; Lisboa, 1743. | Arte de furtar, 
livro que, attribuido primeiro ao padre Antonio 
Vieira, sc julga obra de Thomé Pinheiro da Vei- 
ga, fallecido em 1656; tendo a primeira edição a | 
data de 1744. | Arte da grammatica da lingua do 
Brasil, pelo padre Luiz Figueira; Lisboa 1795, 
1 vol, 8.º) Arte da grammatica portugueza, por 
Antonio José dos Reis Lobato; Lisboa, 1771. 
Arte historica, por Candido Lusitano, Coimbra, 
1826; dividida em dois livros de versos. || Arte 
latina ou nova colleeção dos melhores preceitos para 
se aprender breve e solidamente a lingua latina, 
pelo padre Antonio Rodrigues Dantas; Lisboa, 
1773. | Arte manuense da theologia moral, ete.; Lis- | 
boa, 1758, 1 vol. 8.º | Arte mestra que ensina a 
crear, tratar, escolher e curar bois, vaccas, novilhos 
e vitellos; Lisboa, 1840. | Arte militar, de Luiz | 
Mendes de Vascoucellos; Lisboa, 1612. fol. ; || | 
Arte minima, pelo padre Manuel Nunes da Silva; 
Lisboa, 1725, 1 vol. 4.º! Arte de navegar, por 
Manuel Pimentel; Lisboa, 1681, 2 vol. Arte nova 
c curiosa para confeiteiros, conserveiros, copeiros 
e mais pessoas que se occupam em fazer doces e 
conservas, etc.; Lisboa, na oft. de José Aquino Bu- 
lhões, 1788, 8.º | Arte nova de cavallaria por Ma- 
nuel Carlos de Andrade; Lisboa, 1790, fol. | Arte 
nova de espirituaes documentos, que para a boa 
creação dos noviços fez o padre Fr. Manucl do 
Espirito Santo; Coimbra, 1764, 1 vol. 8.º Arte 
de orar, pelo padre Diogo Monteiro, Coimbra, 
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1630. | Arte orthographica da lingua portugueza 
por Manuel do Canto e Castro Mascarenhas Val- 
dez; Lisboa, 1875. | Arte para todos, folheto da 
Biblivtheca do Povo e das Escolas, por Manuel 
de Macedo; Lisboa, 1897. Arte pera bem con- 
fessar, opusculo bastante raro, publicado em 
Braga por Pedro da Rocha em 1537 || Arte da 
perfeição ehristã, cte. pelo padre José da Ca- 
mara; Lisboa, 1739, 8.º || Arte Phlebotomanica, 
anatomica c cirurgica para Sangradores, ete., por 
Antonio Gomes Lourenço; Lisboa, 1741 || Arte da 
pintura, symetria e perspectiva, ete. por Filippe 
Nunes; Lisboa, 1767. | Arte poetica, por Fran- 
cisco José Freire (Candido Lusitano), Lisboa, 
1748. || Arte poetica por Antonio Feliciano de Cas- 
tilho ; Lisboa, 1867. || Arte poetica de Francisco 
de Pina de Sá e Mello; Lisboa, 1765, 1 vol. 4.º 
Arte poetica, por J. J. Valle; Porto, 1312, 1 vol. 
8.º || Arte de reinar de Autonio Carvalho de Pa- 
rada; Buccllas, 1643. i| Arte theorico-pratica de 
confessores, cte. por F. Francisco de Santo Anto- 
nio; Lisboa, 1751, 2 vols. 8.º || Arte do tiro para 
militares e caçadores por A. A. P. d'Oliveira e 
Silva; Porto, 1896. || Arte de traduzir de latim 
para portuguez, ete. por Sebastião José Guedes 
c Albuquerque; Lisboa, 1818,1 vol. 8.º || Arte 
versificutoria, ete. por Joaquim José de Mendonça 
Silveira; Lisboa, 1772. || Arte de viver em paz com 
os homens por D. Fr. Antonio de Padua c Bellas, 
bispo de Maranhão; Lisboa, 1783. || Artese artis- 
tasem Portugal, por Sousa Viterbo; Lisboa, 1842. 
|| Artes e lettras, publicação illustrada com gra- 
vuras em madeira e aço c de impressão luxuosa, 
apreciada pelas illustrações. 

Arteiros. Pov, na freg. de S. Martinho, de 
Cambres, cone. de Lamego, distr. de Vizeu. | Ca- 
sal na freg. da Exaltação da Santa Cruz, e cone. 
da Batalha, distr. de Leiria. 

Arthur (Bartholomeu Sesinando Ribeiro). Te- 
neute-coronel de infantaria, eseriptor e artista 
contemporaneo. Nasceu em Lisboa a 11 d'agosto 
de 1851; é filho do general de brigada Sesivando 
Ribeiro Arthur e de D. Candida Lopes Ribeiro 
Arthur. Seu pae foi um dos 7:500 bravos que des- 
embarcaram nas praias do Mindello e fez toda a 
campanha contra a usurpação (1826-1834), to- 
mando parte na divisão auxiliar 4 Iespanha. 
(1835). Descende d'uma familia illustre—'ibeirc 
Freire—sendo parente do ministro de D. João VI, 
Ribeiro Freire, que teve a seu cargo o Era- 
rio, ¢ do general de divisão Manuel Cypriano da 
Costa Ribeiro, ha pouco fallecido. Ribeiro Ar- 
thur foi alumno do Real Collegio Militar, na Luz. 
Assentou praça, como voluntario, no regimento 
d'infantaria 17 a 10 de setembro de 1867, onde 
seu pac cra cutão coronel. Frequentou a Escola 
do Exereito, e em 1873 foi promovido a alferes 
para o regimento d'infantaria 16. Cursou então, 
a Escola Polytechnica, c, em 23 de janeiro de 
1878, foi promovido a tenente para o regimento 
de infantaria 8. Em seguida foi chamado a exer- 
cer as funcções de ajudante da Praça de Peniche, 
sob o governo do coronel d'engenharia Antonio 
Ferreira da Rocha Gandra. Por decreto de 4 de 
julho de 1874 foi nomeado para, em commissão, 
servir na artilharia, sendo collocado no regimento 
d'artilharia 2. Promovido a capitão passou para 
o regimento de caçadores 5 em 31 de outubro de 
1884. Em 1885 foi nomeado para fazer parte da 
cominissão de limites das fronteiras entre Por- 
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tugal e Iespanha, logar que exerceu até 1893, 
sendo commissario o general Sebastião Lopes de 
Calheiros e Menezes. Acompanhou o commissa- 
rio hespanhol, então coronel, D. Maximo Ramos 
y Orcajo, na execução da triangulação dos ter- 
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cito, creado pelo regulamento de 12 de feverciro 
de 1812, e organisado definitivamente nos fins 
d'esse anno, com voluntarios sahidos dos corpos 
de milicias. No anno immediato prestou o novo 
batalhão importantes serviços no sitio da prata 


renos, em litigio, denominados da Defeza da Con- | de S. Sebastião, sendo n'essa cpoca a sua força 
tenda de Moura, e auxiliou o commissario portu- | augmentada com soldados dos regiinentos de in- 


guez na elaboração 
da sua memoria so- 
bre a mesma Con- 
tenda, publicada em 
1889. Em 20 de ja- 
neiro de 1594 teve 
a nomeação de aju- 
dante de campo do 
general Costa Ri- 
beiro, inspector ge- 
ral d'infantaria. Em 
fevereiro de 1595 foi 
nomeado major da 
10.º brigada d'infan- 
taria. Sendo promo- 
vido a major, pas- 
sou para infantaria 
20, em 3 de agosto 
de 1895, indo com- 
mandar o 2.º bata- 
lhão d'este regimen- 
to que estava aquar- 
telado em Barcellos. Em 11 de janeiro de 1896 





Bartholomeu Sesinando 
Ribeiro Arthur 


foi transferido para o regimento de caçado- | 


res da Rainha e a 10 de maio de 1899 pro- 
movido a tenente-coronel, sendo collocado em 
infantaria 5. O sr. Ribeiro Arthur é condecorado 
com as medalhas de prata de comportamento 
exemplar e bons serviços, sendo esta ultima al- 
cançada por ser elogiado em Ordem do Exercito. 
E oficial da Real Ordem de 8. Bento de Aviz, 
e cavalleiro da mesma ordem ; cavalleiro da or- 
den militar de Nosso Senhor Jesus Christo, da 
ordem militar de S. Thiago e da de Nossa Se- 
nhora da Conceição de Villa Viçosa. E' com- 
mendador da Real Ordem hespanhola de Izabel 
a Catholica, tem a medalha da Cruz Vermelha 
de Hespanha, Cruz de 2.º classe de merito mili- 
tar, e a Cruz de Carlos 111. E' tambem official da 
Legião d'llonra e tem o grande oflicialato d'in- 
strucção publica de França. O sr. Ribeiro Artlmr 
tem publicado as seguintes obras militares: Pe- 
queno mauual para uso do soldado infantaria 
(1896); A legião portugueza ao serviço de Napo- 
leão (1508-1813), 1901; Theorias nas casernas — 
Educação militar do soldado, 1902; Os caçadores 
portuguezes na guerra Peninsular, 1899; Além 
destes livros tem mais tres volumes de critica 
d'arte, bem apreciados: Arte e artistas contem- 
poraneos; o 1.º em 1896, o 2.º em 1298 e o 3.º em 
1903. O sr. Ribeiro Arthur dedica-se muito à 
pintura a aguarella, estudando os costumes mili- 
tares, expondo em todas as exposições do Gremio 
Artistico e da Sociedade Nacional de Bellas Ar- 
tes, onde alcançou uma menção honrosa. Tambem 
expoz na exposição universal de Paris de 1900. 

Arthur. Pov. na freg. de N. 8.º d'Assumpção, 
e conc. de Grandola, distr. de Lisboa. 

Artifice. O que professa ou exerce algum ofli- 
cio mechanico; O que executa algum artefacto. 
V. Official mechanico. 

Artifices engenheiros (Jiatalhão de). Veno- 
minação dada a um corpo especial do nosso exer- 
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fantaria e batalhões de caçadores do exercito 
em campanha. Constituido desde o seu prin- 


| cipio por tres companhias de mineiros, ponto- 


neiros e sapadores, assim estava em 1816, quan- 
do foi organisado o excrcito, conservando-se até 
ao fim das campanhas da liberdade. Pela organi- 
sação de 18 de julho de 1834, foi o batalhão d'ar- 
tifices engenheires substituido pelo batalhão de 
sapadores, que se determinou tivesse seis com- 
panhias. Em 1849 recebeu este corpo a denomi 
nação de batalhão de engenheiros, e em 1864 a 
de batalhão de engenharia, que ainda hoje se 
conserva. 

Artigos de Guerra Titulo de um dos eapi- 
tulos dos Regulamentos de infantaria e de caval- 
laria, estabelecidos e publicados pelo conde de 
Lippe. As disposições contidas n'esses artigos 
constituiram, até à publicação do uovo codigo de 
justiça militar em 1875, a anais importante das 
lcis penaes do nosso evercito. E” notavel a diffe- 
rença do artigo 8.º nos dois Regulamentos, e 4ecr- 
ca d'este ponto c a respeito dos artigos de guer- 
ra em geral, é digna de ler-se una memoria es- 
cripta por um contemporanco do conde de Lippe, 
e que foi publicada em 1873 com o titulo de Al- 
guns factos militares portuguezes no seculo xvm, 
pelo general Augusto Xavier Palmeirim, que lhe 
accrescentou varias reflexões. E' um livro cu- 
rioso e interessante para q estudo da nossa his- 
toria militar no tempo de D. José I,e para se 
apreciar a influencia do commando do marechal 
conde de Lippe no espirito portugnez. 

Artigos das Sizas imprimidos por mandado 
d'El-Rei D. João JH. A primeira edição d'esta 
obra foi em 1512, a segunda em 1542,a terceira 
em 1678. Ilouve outra edição em 1702, e mais 
tarde em 1816, que parece ter sido a ultima. 
Acerca da edição de 1542, diz-se no Diccionario 
biblingraphico, vol. 8.º pag. 331, que o verdadeiro 
titulo, que está dentro d'uma portada de gravura, 
é o seguinte: Artigos das sysas imprimidos por 
mandado delrey nosso senhor, Com privilegio real. 
No verso do rosto tem o alvará datado de 1.º de 
março de 1542, que mandou proceder á impres- 
são. Seguem-se as folhas numeradas pela frente de 
i a lxiij, e no verso da ultima a subscripção, que 
declara ser impresso por German Galharde, e 
acabado a 12 de maio de 1542. Tem mais tres fo- 
lhas de indice sem nuncração. Formato de folio 
e caracter gothico. N'elle se declara ser esta a se- 
gunda impressão. A edição de 1678 tem no fron- 
tispicio a declaração de serem novamente emenda- 
das por mandado d' Elrei nosso senhor, assim como 
na que se lhe seguiu, em 1702. A edição de 1516 
diz mais: Nova edição, a que se ajuntão as Leis 
posteriores sobre esta materia. 

Artilharia. Esta palavra tem hoje uma acce- 
pção complexa em que se contecm tres idéas ca- 
pitaes: a de sciencia, a de material e a de pessoal. 
Na primeira entra o conjuncto de conheeimentos 
verdadeiramente facultativos on technicos, de 
sciencias exactas e physicas, de artes mechani- 
cas e industriaes, que directa ou indirectamente 
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concorrem para a instrueção do artilheiro, para | dissimo, como era preeiso, para se sustentarem 


a sua profissão especial de construir, conservar e 
empregar todo o genero de armas, apparelhos, 
machinas c munições de guerra. Por material na 
sua accepção mais lata, comprehendem-se não só 
os trens è parques, como tambem fundições, offici- 
nas de pyrotechniu, de fabriros, de concertos, ar- 
mazens, depositos, reservas, numa palavra, a uni- 
versalidade de objectos materiaes relaciouados 


com as armas e com as munições de toda a espe- | 


eic. O pessoal, finalmeute, é o agente animado 
que cultiva sem cessar a seieneia de artilharia, 
produzindo o seu material, cuidando d'elle e aper- 
feiçoando-o em tempo de paz, empregando-o e 
conduzindo-o na guerra. | E” desconhecida a cpoea 
em que fôram inventadas as boeeas de fogo; uns 
attribuem a sua inveução aos chins, outros à Al- 
lemauha, outros aos arabes, e alguns å Italia. 
Tambem é desconhecido qual foi a primeira na- 
ção que empregou na guerra a arma de artilha- 
E’, porém, fóra de duvida, que entre os povos 
da Europa, foram os portuguezes uns dos primei- 
ros que possuiram estas terriveis armas, conhe- 
cendo-as desde o meado do seculo x1v, apezar de 
haver quem diga que já se tinham empregado na 
tomada de Silves, no reinado de D. Saueho I. Está 
averiguado que no sitio de Lisboa, em 1381, nos 
servimos da polvora e d'alguns trons, ou pepa 
d'artilharia; mas só em 1385, depois da batalha 
d'Aljubarrota, é que a artilharia foi introduzida 
no numero das nossas armas, começando-se a fa- 
zer uso d'ella a bordo dos navios no reinado de 
D. João 1. Referem os ehronistas que n'aquella 
eelebre batalha os excreitos castelhanos traziam 
16 trons, mas essas peças nenhuma influencia 
tiveram ua peleja, tendo o mestre d'Aviz alcan- 

ado brilhante vietoria, apezar de não ter á sua 
se T nenhuma d'essas novas machinas de 
guerra. Os nossos, comtudo, não desprezaraim esse 
novo invento, e parece que João Gonçalves Zareo, 





quando realisou a deseoberta da ilha da Madeira, | 


tinha no seu pequeno navio algumas peças d'arti- 
lharia. Para a expedição de Tanger levaram os in- 
fantes D, Henrique e D. Feruando, em 1437, bas- 
tante artilharia, e o material d'esta arma augmen- 
tou tanto em breves annos, e a sua importancia 
cresceu tão rapidamente, que D. Affonso V julgou 
conveniente uomear um vedor-mór d'artilharia, 
dando-lhe regimeuto de 13 d'abril de 1449, e no- 
meaudo para esse cargo Gil de Brito. D. João II 
imaginou armar caravélas com peças de maior 
calibre, para o que se fizeram em 1490 experien- 
cias em Setubal, que deram bom resultado, 
pelo que as caravélas portuguezas ficavam cm 
condições de luetar vantajosamente com navios 
de alto bordo, até que as outras uações secunda- 
ram tambem o systema que seguiam. El-rci 
D. Manuel introduziu grandes aperfeiçoamentos ; 
fundou uma officina d'armas em Barcarena, para 
a qual mandou vir mestres de Biscaia, e ordenou 
que em certas cidades e villas houvesse aficiaes 
de fazer armas, pagos pelos concelhos. Fundou 
tambem as Tercenas da porta da Cruz e de Cata- 
que-Farós, com oficinas d'armas e fundição d'ar- 
tilharia, e uma fabrica de polvora, que depois se 
mudou para Aleantara, e mais tarde para Barcare- 
na. O numero de peças d'artilharia e o material de 
guerra que se fundiu em Portugal, em Gôa, cm 
Macau, e n'outros pontos durante este reinado 
e os de D. João Ill e D. Sebastião, foi avulta- 
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as nossas guerras d'Africa e do Oriente ; no exer- 
eito que ficou sepultado nos campos d'Alcacer- 
Kibir, entraram 30 boeeas de fogo, sendo com- 
mandante Pedro de Mesquita. A 28 de dezembro 
de 1640, D. João ıv creou o posta de tenente-ge- 
neral d'artilharia, deelarando-lhe a jurisdieção 
que lhe competia, regulando o expediente d'essa 
nova repartição, e concedendo ao tenente-gene- 
ral Ruy Correia Lucas, quando fôsse ao consello 
da fazenda, o mesmo logar que tinha o provedor 
de armazens e armada. Em maio de 1641 foi or- 
ganisada a instituição dos bombardeiros, devendo 
haver até 300, sendo 200 portuguezes c 100 alle- 
mães ou d'outras nações. Por esse mesmo regi- 
mento fóram estabelecidas varias disposições 
ácerca dos exercicios d'esses militares, e deter- 
minou-se que o cosmographo-mór do reino, on na 
sua auseneia o jesuita que ensinava mathematica 
no convento de Santo Antão, ensinasse artilharia 
e esquadria duas vezes por semana n'uma sala 
do paço. Ainda no reinado de D. João IV se erea- 
ram os postos de generaes c tenentes-generaes de 
artilharia nos exereitos do Alemtejo e das outras 
provincias, e bem assim se nomearam differentes 
ofliciacs para o trem d'artilharia, e se cuidou de 
augmentar o numero dos artilheiros e de os ins- 
truir convenientemente. Em 1677 foi creado um 
troço de 300 artilheiros para guarnição das ar- 
madas. A primeira organisação mais regular foi 
em 1701, no reinado de D. Pedro H, que creou 
um troço de 500 artilheiros em Lisboa, e cinco an- 
nos depois outro com 8 companhias no Alemtejo. 
Do exereito com que o marquez das Minas cn- 
trou em Madrid no anno de 1706, faziam parte 
20 peças d'artilharia, e no que em 1709 se formou 
no Alemtejo ás ordens do Marquez de Fronteira, 
havia egual numero de boccas Ho fogo. D. João V, 
em 1718, augmentou a força d'artilharia com 
mais 4 companhias na Beira, e 3 troços ou re- 
gimentos cm Lisboa, Alemtejo e Algarve, tendo 
cada regimento uma companhia de barcas e ou- 
tra de mineiros, coronel ou tenente-coronel, e 
sargento-mór. No reinado d'el-rei D. José, em 
1757, foi organisado o regimento d'artilharia do 
Alemtejo, com 2 batalhões de 8 companhias, ha- 
vendo no primeiro batalhão uma companhia de 
bombeiros e outra de bareas ou pontões. Em 
1762 extinguiram-se as companhias d'artilheiros, 
denominados Pés de castello, presídios e troços 
d'artilharia de castello; sendo creado então o re- 
gimento da côrte com uma aula de mathematica 
e organisando-se um anno depois outro no Porto, 
nas mesmas condições. Em seguida deelarou-se 
quaes os conhecimentos que os officiaes e mais 
praças deviam ter, sendo regulados os exames 
para a promoção em 1796, e determinando-se 
que eada regimento tivesse 12 companhias, uma 
de bombeiros, outra de mineiros, outra dé ar- 
tifices, e as 9 restantes d'artilheiros. No reinado 
de D. Maria I foi creada a academia real de 
fortificação, artilharia e desenho; organisou-se 
um regimento d'artilharia de marinha, e em 
1792 deu-se nova organisação aos corpos d'essa 
arma do exercito, sendo então extineto o ofheio 
de tenente-general d'artilharia. Em 1796 nomeou- 
se um inspector geral dos mesmos corpos. N'este 
anno tambem se creou a legrão da tropa ligeira 
em que entrava uma bateria a cavallo, e depois, 
na guerra de 1801, se organisaram em Leiria 2 
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companhias tambem a cavalo, qne fôram addidas | cos commandada pelo então capitão-tenente José 


ao regimento da costa, mas que não chegaram a 
entrar cin campanha, sendo todavia 3 baterias 
dissolvidas em 1804, Quando em maio de 1806 se 
dividiu o exercito em brigadas e em 3 divisões, 
sul, centro e norte, estabelecen-se que cada uma 
destas divisões tivesse um regimento de artilha- 
ria, excepto a do sul, que ficaria com 2 regimen- 
tos, fixando-se que o n.º 1 ou da eosta, faria parte 
da direeção do centro, o n.º 2 ou do Algarve, e o 
nº 3ou de Estremoz, entrassem na divisão do 
sul, e que à divisão do norte perteneesse o n.º 4 
ou do Porto. Estava mestas eiscumstancias o 
exercito portuguez, quando as tropas de Napo- 
leão invadiram o paiz em 1807. Sendo Junot ex- 
pulso de Portugal, cuidaram logo os governadores 
do reino de reorganisar o exereito, fixaudo a 14 
d'outubro de 1803 as bases da nova organisação; 
estabeleceram que houvesse como anteriormente, 
4 regimentos d'artilharia, mas com a força mar- 
cada no plano do 1.º d'agosto de 1796. Não poude 
nunca levar-se a cffeito esta providencia, e pelo 
que diz respeito å artilharia de campanha, ape- 
nas em Lisboa se formaram algumas Peters, ás 
quaes se deu o nome de brigadas, compostas de 
6 boecas de fogo. Durante o commando do mare- 


chal Beresford, houve nova reorganisação da, 


arma, ficando os regimentos compostos d'uma 
companhia de bombeiros, outra de minciros, uma 
de pontoneiros e 7 d'artilheiros, com a forca to- 
tal de 1:148 homens cada regimento. No fim de 
muitos esforços censeguiu-se constituir 13 briga- 
das, que depois fóram reduzidas a 11, por causa 
da irregularidade do material. Em 1812, forman- 
do-se o batalhão d'artifices, determinou-se que 
as companhias dos corpos d'artilharia passassem 


a ser todas de artilheiros, e ainda n'esse anno se | 


ercon o batalhão de artilheiros conduetores, sen- 
do por essa oeeasião o numero de brigadas redu- 
zido a 10, com 60 boceas de fogo. Termiuada a 
guerra peninsular, os regimentos fôram organi- 


sados com 892 praças, e em vez do batalhão de | 


conductores, formaram-se 4 companhias annexas 
aos 4 regimentos com 69 praças e 100 muares 
cada uma. Quaudo em 1820 rebentou no Porto a 
revolnção liberal, o coronel Cabreira organisou 
com soldados do regimento n.º 4 e gado de parti- 
culares algumas baterias, que fizeram parte da 


junta, e depois o mesmo eoronel obteve do arse- ; 


nal os meios precisos para formar duas baterias. 
Na revolta liberal de 1G de maio de 1828, no 
Porto, tomon parte o regimento d'artilharia u.º 
4, e muitas praças d'este corpo acompanharam as 
forças constitucionaes para Galliza e para Ingla- 
terra, passando depoisá ilha Terecira onde forma- 
ram o nucleo da força d'artilharia que sustentou 
essa ilha e contribuiu para a tomada das outras 
do archipelago, desembareaudo mais tarde uo 
Mindello. Entretanto o governo miguelista, reor- 
ganisando o seu exereito em julho de 182%, redu- 
zin os regimentos d'artilharia c as companhias de 
conductores ao numero de 3, dissolvendo o regi- 
mento n.º £ e a companhia que lhe andava an- 
nexa, e em abril de 1831 estabelecia para estes 
corpos os nomes de regimentos d'artilharia da 
córte. Faro e Elvas, porque lhes fôram mareados 
para quarteis permanentes as cidades de Lisboa, 
Faro e Elvas. Ao mesmo tempo nos Açúres ia-se 
eonstituindo o eito liberal, organisava-se 
uma força d'artilharia, uma bateria de academi- 
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Maria Baldy, e em novembro de 1831 formou-se 
um estado maior d'artilharia e um batalhão d'es- 
ta arma composto de 6 companhias com 688 pra- 
cas, sendo o commandante geral o general Sebas- 
tão Cabreira. Determinando-se a organisação do 
exercito libertador, a artilharia ficou constituida 
em 4 baterias, sendo nma d'ellas montada, mas 
na realidade as tropas que desembarearam em 
Portugal, traziam comsigo unicamente nm obuz 
e duas peças. Durante as campanhas da liberdade 
ainda se formaram, cm 1833, o 2.º e o 3.º bata- 
lhões d'artilharia, contando o exereito de D. Pe- 
dro IV, na data da convenção d'Evora Monte, 
3:282 praças d'essa arma e 36 boecas de fogo de 
campanha, as quaes eram 10 obuzes e 26 peças, 
ao passo que n'essa mesma epoca o exercito rea- 
lista tinha 40 boeeas de fogo de campanha. Ter- 
minada a guerra civil, organisando-se o exereito, 
a arma d'artilharia ficou composta de 2 regimen- 
tos, cada um dos quaes deveria ter 2 baterias a 
cavallo, 6 montadas e 8 companhias de posição, 
mas o numero de boceas de fogo não excedeu nuuca 
a 28. Em 1837 deu-se nova organisação à artilha- 
ria, resolvendo-se que, além de 3 baterias para as 
ilhas, houvesse 3 regimentos de guarnição e 1 de 
campanha, sendo este nltimo formado de 1 bate- 
ria a cavallo e 7 montadas, com o numero total 
de 32 boecas de fogo, mas a falta de gado não 
permittiu realisar esse plano, e de 1840 em dean - 
te, o numero de pecas nunca chegou a metade do 
que estava determinado. Pela orgauisação de 
1819 e modificações que se lhe seguiram em 1851, 
ficou a artilharia constituida por 3 regimentos de 
10 baterias, sendo d'estas uma montada, nma de 
montanha e 3 de serviço; mas na realidade o que 
havia para serviço de campanha, eram as 3 ba- 
terias montadas c umade montauha reunidas em 
Lisboa, tendo ao todo 16 boceas de fogo. Esta 
organisação conservou-se em vigor até 1862, em 
que por deereto de 28 de dezembro, foi alterada, 
passando a haver 3 regimentos d'artilharia, um 
moutado e 2 de posição. Em fins de 1863, publi 

con se nova organisação do exereito, que não 
chegou a ser posta em pratica, ficando substituida 
pela de 23 de junho de 1864; a artilharia consti- 
tuiu-se então pelo modo seguinte: 1 general 
commandante geral, 1 estado maior, 1 regimento 
de campanha, 3 de guarnição e 3 companhias 
tambem de guarnição. O regimento n.º 1 ou de 
campanha, ficou composto de 6 baterias com 4 
bocvas de fogo em tempo de paz, e 6 em tempo 
de guerra cada uma, e os regimentos de posição 
de 4 companhias de guarnição, 2 baterias de mon- 
tanha e 1 montada de reserva. As 3 companhias 
isoladas tiuham por fim guarneecer as ilbas adja- 
centes. Em 1867. deu-se definitivo regulamento 
á escola pratica d'artilharia estabelecida em Ven- 
das Novas em 1861, e em 1868 deu-se nova orga- 
nisação à arma que ficou assim constituida: 1 

SE ` 

oflicial gencral commandante, 1 estado maior; 
1 regimento de campanha e 2 de posição, sendo 
dissolvido o n.º 3 € as companhias isoladas, de- 
terminando-se que a guarnição das ilhas fósse 
feita por destacamentos, Em 1569 novameute se 
organisou, extinguindo-se o commando geral da 
arma co arsenal do exercito, passando a supe- 
rintendeneia de todo o serviço privativo da ar- 
tilharia a ser exercida por um general com o ti- 
tulo de director geral. Por esta organisação ficou 
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determinado que, para o serviço de campanha, 
houvesse 1 regimento de 6 baterias montadas e 2 
de montanha, sendo as primeiras compostas em 
tempo de paz de 4 boccas de fogo e em tempo de 
guerra de 6, e as segundas de 6 boccas de fogo 
no primeiro caso e de 3 em pé de guerra, sendo 
o regimento em tempo de guerra augmentado 
com 4 baterias, das quaes duas de reserva de ca- 
libre 12 e 2 de montanha. Para os dois regimen- 
tos de guarnição que ficaram existindo, resol- 
veu-se que o n.º 2 fósse composto de 8 compa- 
nhias, co n.º 3 de 10, isto em tempo de paz, e 
que em tempo de guerra 3 companhias de cada 
um d'estes corpos seriam substituidas por outras 


de 12 cent. Para a gnarnição das ilhas dos Açô- 
res crcaram-se 2 companhias, a n.º 1 para à Ter- 
ceira e a n.º 2 para S. Miguel, continuando a 
ilha da Madeira a ser guardada por um destaca- 
mento do regimento n.° 2. Depois da guerra 
franco-prussiana, o governo adquiriu wna bate- 
ria de metralhadoras, qne veiu substituir uma das 
baterias montadas do regimento n.º 1, que ficou 
então formado com essa bateria, e 5 montadas 
armadas com 6 peças de bronze, e 2 de montanha 
tambem de bronze. Em 1874 comprou-se o mate- 


rial de 6 baterias de peças d'aço (Kreiner), que | 


fóram distribuidas ao 1.º regimento, que ficou 
além d'isso com a bateria de metralhadoras e 
uma de campanha. Logo em seguida o regimento 
n.º 3 foi organisado em regimento de campanha, 
ficando constituido por 6 baterias montadas de 6 
peças de bronze, 2 baterias de reserva de peças 
de bronze e 2 haterias de montanha tambem com 
peças de bronze. Em maio de 1876 este regimento 
recebeu o material de 6 baterias de peças d'aço 
(Krupp), que substituiram as 6 baterias montadas 
de peças de bronze. Esta organisação que era, por 
assim dizer, provisoria e que não tinha sido de- 
cretada, foi substituida pela de abril de 1877 em 
que a arma d'artilharia ficou composta de 2 regi- 
mentos de campanha, | de guarnição e 4 compa- 
uhias isoladas. Os regimentos de campanha com os 
n.º! 1 c3 ficaram formados dc 8 baterias montadas 
de 6 peças, sendo 6 baterias armadas com peças 
d'aço e 2 com peças de bronze; o regimento de 
guarnição passou a ter 8 companhias e 2 baterias 
de montanha, e ás companhias fôram determina- 
dos como quartcis, Angra do Heroismo, Ponta 
Delgada, Funchal e praça de S. Julião de Barra. 
Segundo esta organisação, em tempo de guerra, 
os regimentos de campanha deviam passar a ter 
12 baterias. Em 1878 promulgou-se nova organi 

sação, e ainda em 187), recebeu-se d'Allemanha 
mais material Krupp, se alterou a organisação 
dos regimentos de campanha. Em 1885 adqui- 
riu-se o armamento Kropatschek. A constitui- 
ção organica do exercito, de 1584 foi substituida 
pela organisação de setembro de 1899, que é a 
actual: 4 regimentos de campanha (artilharia di- 
visionaria); 2 regimentos d'artilharia de guarni- 
cão a 2 batalhões, um grupo de 2 baterias d'ar- 
tilharia a cavallo, um grupo de 2 baterias d'arti- 
lharia de montanha (artilharia independente); 4 
grupos de artilharia de campanha, 2 batalhões 
d'artilharia e 3 companhias de guarnição nas 
ilhas adjacentes (artilharia de reserva), de guar- 
mição, Os regimentos de campanha e os de guar- 
nição são a & baterias e 1 de deposito. Os grupos 
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d'artilharia de campanha são a 4 baterias e os 
batalhões de guarnição a $ companhias Do pé 
de paz as baterias de campanha tem 4 boccas de 
fogo, e egual numero teem as baterias d'artilha - 
ria a cavallo e de montanha, Em pé de guerra 6 
boccas de fogo. No Diccionario Universal Portu- 
guez tllustrado, editado por Zcpherino d'Albu- 
querque, vol. 1r. pag. 1353 a 1314 e na Encyclo- 
pedia portugueza, publicada no Porto, vol. 1, pag. 
526 e seguintes, veem umas descripções minucio- 
sas ácerea d'artilharia, e nas quacs os leitores 
encontram esta materia largamente tratada 
Artilharia (Museu de). A origem dos musens 


| de artilharia não está bem averiguada, As arma- 
tantas baterias montadas, sendo 2 d'estas de | 
campanha de calibre de 8 cent. e 1 de reserva | 
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rias e arsenaes portuguezes (V. Almazem e Ar- 
madura) fôram totalmente desbaratados antes 
que com os seus ricos despojos se pudessem cons- 
tituir colleeções dignas d'um museu. Foi o gene- 
ral barão de Monte Pedral quem, em 1542, come- 
cou a organisar em Lisboa, na repartição do 
edifício do Campo de Santa Clara, um museu (V. 
Arsenal do Exercito). Este museu está dividido 
em 5 secções: Armas antigas; armas portateis 
da edade media e modernas; artilharia; modelos 
e artigos diversos. Na 1.º comprehendem-se as 
armas da edade de pedra, armas da edade de 
bronze, armas gregas, armas romanas e armas 
merovingias. A 2.º secção sub-divide-se em armas 
defensivas e offensivas, comprehendendo as pri- 
meiras: armaduras e couraças, capacetes, escu- 
dos; e as segundas : espadas, floretes, alabardas, 
armas de arremesso, armas de fogo portateis. A 
3.º secção foi separada em duas sub-divisões, com- 
prehendendo uma as boccas de fogo de origem 
portugueza, e a outra as de origem estrangeira. 
Esta secção, de todas a mais notavcl pelos exem- 
plares raros que possue e cuja historia recorda 
os nossos mais gloriosos feitos militares, está di- 
vidida cm periodos, desde 1370 até hoje, Periodo 
de 1370 a 1495, Trons ou bombardas grossas: Sio 
as boceas de fogo mais antigas e pertencem ao 
fim do seculo XIV ; existem varios exemplares 
vindos das antigas praças de guerra de Marvão 
e Elvas. Bombarda grossa: Pertence ao seculo 
XV, veiu da India e é conhecida pela designação 
de Peça de Malaca ; foi tomada em 1511 por Af- 
fonso de Albuquerque ao rei de Malaca, tendo 
sido pouco tempo antes offerecida a este pelo rei 
de Calicut. — Periodo de 1195 a 1580, reinado de 
D. Manuel. — Canhões pedreiros: Boccas de fogo 
atirando balas de pedra. Colubrinas: Boccas de 
fogo atiraudo balas de ferro. Faleonete: Bocca de 
fogo atirando bala de ferro fundido. Na bolada 
tem as armas reaes portuguezas e nma esphera 
armilar. Esta bocca de fogo, conhecida pelo nome 
de berço, foi encontrada na bahia de Angra do Ile- 
roismo, Reinado de D. João IH— Canhão: Bocca 
de fogo de 43 libras de calibre. Na bolada tem 
dois arganéos e junto 4 bocca uma facha orna- 
mentada, tendo ao centro a palavra Ave. No pri- 
meiro reforço tem uma esphera armillar, as ar- 
mas reaes portuguezas ladeadas por anjos e a 
inscripção: Ano D. 1550 se fez esta peça. — Reinado 
de D. Sebastião. — Basilisco: Bocca de fogo conhe- 
cida geralmente pelo nome de peça de Diu. (V. 
este nome). Periodo de 1580 a 1040. Reinado 
dos Filippes.—Colubrina: Bocca de fogo tendo no 
primeiro reforço as armas reaes portuguczas e 
por baixo a seguinte inscripção: Da cidade de 
Goa fez en o. a. de 1623. Esta peça foi fundida na 
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India. Periodo de 1640 a 1750. Reinado de D. | 
João IV.— Peças: Boccas de fogo de differentes ca- 
libres, tem todas as armas reaes portuguezas; o | 
cascavel termina em botão ou mais geralmente é 
chato com aza de golfinho. Reinado de D. Af- 
Jonso VI— Peças, morteiros e obuzes. Pedreiros; 
Boccas de fogo destinadas para serviço de bordo. 
Pertencem ao anno de 1670. Reinado de D. Pedro 
II.— Peça: Bocca de fogo de 16 libras de calibre. 
muito ornamentada, contém as armas reaes por- 
tugnezas, e por baixo um eseudete com o seguin- 
te: Dom P.º Princepe de Portugal. O cascavel é 
chato com aza de golfinho. — Periodo de 1750 a 
1855. Morteiro: Boeca de fogo de 27 e. de calibre. 
Na bolada tem duas azas faceadas, e entre cllas 
acham-se gravadas as corôas do Brazil c de Por- 
tngal. Na culatra tem a era de 1833. — Periodo 
de 1855 a 1889. Ieinados de D. Pedro V e de D. 
Luiz I. N'este periodo construiram-se peças de 
campanha de 8e. e 12e de calibre; peças de 
montanha de 8 c. de calibre; obuz de campanha 
de 12 c. de calibre. Na sub-divisão d'esta seeção, | 
que conprebende as boceas de fogo de origem es- | 
trangeira, encontram-se tres bombardas, que fô- | 
ram tiradas do Tejo pela dragagem durante as 
obras do porto de Lisboa; pertencem ao fim do 
seculo XIV e suppõe-se que tivessem vindo na 
armada ingleza destinada á defeza de Lisboa. 
No periodo de 1595 até a actualidade tem o mu- | 
sen d'artilharia obtido novas colleeções prin- 
cipalmente d'artilharia, collecções hoje muito 
notaveis por representarem todas as epocas 
de fundição da artilharia portugueza. O pe- 
louro de granito negro, um dos que fôram arre- 
messados pelos moiros contra a fortaleza de Or- 
muz em 1552, e que D. Alvaro de Noronha 
mandou para o reino (V. Odivellas). Existem 
ainda 3 obuzes de campanha de 15 c. e 17 e. de 
calibre, e uma peça de campanha de 8 e. de ca- 
libre; esta bocea de fogo tem na bolada uma 
fita como seguinte: Liberté égalité, e na facha da 
culatra Aoust 1793 Thury a Paris. Estas 4 boc- 
eas de fogo fôram tomadas pelo excreito portu- 
gucz ao fraucez na batalha da Victoria ferida em 
21 de junho de 1813. Ha mais nma preciosa col- 
lceção de bandeiras pertencentes a regimentos 
portuguezes que tomaram parte em differentes 
batalhas, algumas balas de chumbo e de ferro en- 
contradas na serra do Bussaco entre Santo An- 
tonio do Cantaro e a povoação de Pendurada, 
isto é, no ponto onde mais accesa se travou a 
batalha de 27 de setembro de 1510; o capacete 
de I). Joño T,o que D. João H usou na batalha de 
Toro e mais a sua espada; o espadim do priucipe 
D. Theodosio, filho d'el-rei D. João 1V; as peças 
tomadas aos hespanhoes em 1640, destacando-se 
tambem a estatua do duque da Terceira. Na sala 
D. João V, vão ainda figurar dois quadros: um 
de Arthur Mello, representando o desembarque 
do conde do Rio Grande; outro de Luciano Frei- 
re, representando o combate de Matapan. Para a 
sala Atfouso d'Albuquerque, tambem estão en- 
commendados : um da tomada de Malaca, e outro 
da tomada da ilha de Singaparó. Muitos outros 
artigos ha deveras notaveis pela sua antiguidade 
e iuestimavel valor. No Museu d'Artilharia ainda 
se andam preparaudo novos melhoramentos, de- 
vidos à actividade do seu director, o sr. general 
Castelbraneo. As novas salas das Colonias e 
Pimentel Pinto, que não estão completas, de- 
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vem tambem ficar curiosissimas. Na das Colo- 
nias vão figurar mappas com assumptos de varias 
batalhas, destacando-se ao fundo um quadro de 
Carlos Reis sobre a batalha de Coollela. Ao cen- 
tro eleyar-se-ha um busto de Camões. A sala Pi- 
mentel Pinto tem já muito adeantadas as deco- 
rações, que são imitando marmore. Vão ali fi- 
gurar quadros de Columbano sobre motivos dos 
Lusiadas de Camões. 

Artilheiro (Quinta do). Na freg. de N. 8.º da 
Conecição, de Lagares, cone d'Oliveira do Hos- 
pital, distr. de Coimbra. 

Artosinha (Herdade da). Na freg. de S. Gens, 
conc. de Montemór-o-Novo, distr. d'Evora. 

Aruangoa do Norte. Rio da Africa Oriental 
portugueza, prov. de Moçambique, que banha o 
territorio dos Chevas e Muizas. E' affluente do 
Zambeze; navegavel no tempo das cheias, e nas 
outras epocas s para barcos lisos, denominados 
almadias. Na conflueneia com o Zambeze está si- 
tuada a antiga villa e feira do Zumbo. Existia 
Panat nas margens do Aruangoa um com- 
mando militar, dependente do districto de Ma- 
nica. 

Aruangoa-Pire. Rio da Africa Oriental, pro- 
vincia de Moçambique, affucute do Zambeze. 

Aruangoa-Posse. Rio da Afriea Oriental, pro- 
vincia de Moçambique, afluente do Zambeze. 

Aruanha. Rio da Africa Oriental, que atra- 
vessa os territorios de Monomotapa, e entra no 
rio Zambeze, entre Tete e a bocea do Lupata. 

Arubi. Pov. na Índia, provincia de Satary, 
Novas Conquistas. 

Arueira, Pov. da freg. de N. S.* da Conceição, 
de Abitureiras, cone. e ist de Santarem. 

Aruel. Ponta ou cabo na ilha de 5. Miguel. 

Arufe. Pov. na freg. de S. Martinho, de For- 
nellos, cone. de Sinfães, distr. de Vizeu. | Pov. 
na freg. de Santa Maria Magdalena, de Loivos 
da Ribeira, cone. de Baião, distr. do Porto. | 
Pov. na fregueza de Santa Maria Magdalena, 
de Rebordainhos, concelho e districto de Bra- 
gança. 

Aruil. Logar da freg. de Almargem do Bispo, 
cone. de Cintra, distr. de Lisboa. 

Aruncia ou Arunce. Rio da prov. da Estre- 
madura, cone. de Pombal. Nasce na Ribeira de 
Gaia, junto a Santiães No sitio da Venda do 
Soldado se lhe junta o rio Albergaria; nos Pi- 
zoes, o rio Avellar; na Quinta do Porto, o ro 
Arnal; nas Vendas Novas, o rio das Marinhas; 
na Assamaça, o rio Abiul; no sitio da Melga, o 
ribeiro dos Estranhos, que tem muitos kagados; 
defronte da Aldeia dos Anjos, o ribeiro de Valle- 
Cubas; defronte das Telheiras, o rio Pedrinha; 
no sitio da Videira, o regato do Folgado; no si- 
tio do Cardozo, o ribeiro dos Santos; no Porto- 
Largo, o ribeiro do Verigo; e juuto a Soure, o 
Rio Tinto. A correute do rio Aruncia, por ser 
arrebatada, é incapaz de navegação. Cria muito 
peixe. A pescaria desde a villa do Pombal até 
às barreiras de Santo André era do commenda- 
dor do Pombal, e só os vereadores podiam pescar 
á camna. Este privilegio acabou ha mais de du- 
zentos annos, e a pesca ficou sendo livre em toda 
a parte. As margens são cultivadas em grande 
parte, e tem arvores de frueto e silvestres. Desde 
o seu nascimento até defroute dos Claros, o rio 
Aruncia chama-se Ribeira de Litem, d'ali até 
Soure, Arunca, e de Soure para baixo, Cabruncas. 
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Passa por V. N.º, d'Anços, e morre no Mondego. 
A entrada de Pombal tem uma ponte de cantaria. 
Arutua Sertio da Africa Oriental, na pro- 
vincia de Moçambique, entre o rio Zambeze e 
Serra Fura, | cortado pelo rio Siniati. V. Abutua. 
Arvalém. Pov., séde da regedoria do concelho 
de Sanquelim, districto de (ôa, na India, com- 
prehendendo a povoação de Maulinguém. 
Arvellos. (Quinta de). Na freg. de S. Genezio, 
conc. de Penalva do Castello, distr. de Vizeu. 
Arvore. Vegetal lenhoso, cuja haste espessa, 
alto, nua na base, é carregada em cima de ramos 
e de folhas. Em estylo figurado, diz-se de tudo 
que póde comparar-se com uma arvore, relativa- 
mente às suas raizes, á sua fructificacão, à éxten- 
são dos seus ramos, como o commercio, a indus- 
tria, o progresso, ete. Diz-se tambem d'uma fa- 
milia numerosa, d'uma casa poderosa, é egual- 
mente, em cstylo parabolico e mystico, quando 
so fala de homem, alludindo às suas boas ou 
más acções, considerados como bons ou maus 
fruetos. | Os primeiros povos tiveram as ar- 
vores em grande veneração, e as florestas, 
esses templos primitivos pareceram-lhes a resi- 
dencia favorita das suas divindades ; assim era 
messas solidões umbrosas que clles se eompra- 
ziam em celebrar as cerimonias do culto que lhes 
tributavam. Entre as muitas arvores que se des- 
tinguem em todos os paizes, conta-se a bella 
araucaria extraordinariamente desenvolvida que 
existe na quinta dos srs. duques de Palmella no 
Lumiar, e que se torna ainda mais notavel por 
ser à primeira que appareceu em Portugal. Foi 
importada nos fins do seeulo xvnr, ou principios 
do xix, pelo celebre industrial, Jacome Ratton, 
ascendente da familia Daupias. || Arvore do Na- 
tal. Arvore, que nos paizes do norte da Europa, 
se colloca na noite do Natal, na principal sala ou 
casa da ceia, e de cujos ramos ornados de muitas 
vellinhas accesas, pendem brindes, doces, brinque- 


dos e outras prendas, que depois se dão por sorte | 


ás creanças. Este uso foi introduzido em Portu- 
gal ha já bastantes annos. || Arvore genealogica 
ou heraldica. Figura em forma de arvore, d'onde 
se vê sahir, como d'am tronco, os diversos ramos 
de consanguinidade d'uma familia. Em armaria, as 
arvores são ordinariamente de côr verde. Ha-as, 
comtudo, de qualquer outro esmalte, mas por exce- 
pção. Pela lei de 7 de abril do 1605, carta regia 
de 21 de outubro de 1606 e alvará de 11 de maio 
de 1607, foi prohibido estamparem-se arvores de 
geração sem a approvação do rei d'armas. 
Arvore. Pov. e freg. de S. Salvador, da prov. 
do Douro, conec. o com. de Villa do Conde, dist. 
do Porto; 993 hab. e 16t fogos. A pov. dista 3 k. 
da séde do cone. Está situada n'uma planicie ele- 
vada, a'onde se descobre grande extensão do 
oceano e varias serras até å da Freita, em Arou- 
ca, a 60 k. do distancia para SE A antiguidade 
d'esta freguezia ascende ao tempo dos romanos. 
Arvore pertence á 3.º div. mil. e ao distr. de recru- 
tamento e de reserva n.º 18, com a séde no Porto; 
foi antigamente muito mais extensa, porque com- 
prehendia toda a actual freguezia de Azurara, 
que só em 1457 se tornou independente, ficando, 
comtudo, os habitantes d'Azurara obrigados ás 
obras da egreja d'Arvore, compromisso que só 
acabou em 1726, No principio da formação da 
fregueziade Azurara era o vigario d'Arvore apre- 
sentado pela meza capitular da sé do Porto, e o 
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vigario aprosentava o eura d'Azurara. Mas como 
esta nova freguezia cresceu em população e se 
tornou mais importante e rendosa que a de Ar- 
vore, a meza capitular do bispado do Porto, em 
1550, ficou apresentando o vigario em Azurara, 
e era esta freguezia que apresentava o cura em 
Arvore, o qual ficou tendo sómente 85000 réis de 
congrua e o pé d'altar. Até ao seculo xvi parte 
da AeA d'Arvore pertenceu ao conc. da Maia 
e a outra parte ao de Azurara, que chegou a ter 
a regalia de concelho, mas que mais tarde a per- 
deu, ficando Villa do Conde sendo concelho. A 
egreja matriz da freg. d'Arvore é construcção 
d'el-rei D. Manuel, em 1500, e dizem que n'al- 
guns sitios ainda se vêem as armas d'aquelle 
monarcha. Em Arvore houve um convento de 
Templarios, fundado no seculo x'1, que depois 
mudou para claustraes e por fim para frades ca- 
puchos da provincia da Piedade. || Freg. da prov. 
do Douro. V. S. Martinho da Arvore. || Pov. na 
freg. de S. Miguel de Restello, conc. de Penafiel, 
dist. do Porto. 

Arvoredo. Pov. na freg. de N. 8.º d'Assump- 

ão, de Luzinde, conc. de Penalva do Castello, 
dist. de Vizeu. 

Arvores. Pov. na freg. de N. S.* do Pranto, 
e conc. de Pampilhosa, dist. de Coimbra || Monte 
na freg. de N. 8.º da Conceição, e cone. de Cas- 
tro Verde, dist. de Beja. 

Arzegaya. Era uma lança com dois ferros, 
um em cada extremo, que o cavalleiro arremes- 
sava contra o inimigo, tendo-a sempre segura 

or meio d'uma corda. 

Arzil (Monte de). Na freg. de N. 8.º d'Assum- 
pgio, de Garvão, conc. de Ourique, dist. de Beja. 

Arzilla (Batalha de). Arzilla é uma praça 
forte no antigo reino de Fez, a 40 k. de Tanger. 
D. Affonso V, depois do casamento de seu filho, 
o principe D. João, mais tarde el-rei D. João II, 
eom a priuceza D. Leonor, cuidou de pôr em pra- 
ticaum pensamento que de ha muito o preoccupava, 
que era passar a Africa e cercar Tanger, sobre o 
que tivera muitos conselhos. À este respeito lê-se 
na Chronica do principe D. João, de Damião de 
Goes, a pag. 51, da edição de Coimbra, 1790: «O 
pareeer dos mais foy, que por então se devia dey- 
xara hida de Tangere, por ser Cidade grande, e 
forte, e assim por no Reyno (por caso das guer- 
ras passadas de Africa) não haver dinheyro para 
se poderem pagar as despezas, que tão grande 
empreza requeria; mas visto o grande desejo, 
que ElRey mostrava de querer passar a Africa, 
lhe foy pedido pelos Estados do Reyno que hou- 
vesse por bem de hir sobre Arzilla, e desistir por 
então de querer tomar Tangere, tanto pellas cau- 
sas ditas, como por aquella Cidade estar em posse 
de haver vitoria dos nossos, pellos que parecia 
bem deyxalla em paz, até que o tempo de si désse 
occasião para se cometer negocio de tauto pezo, 
e perigo. O que ElRey concedeu, de boa vontade 
porque de qualquer modo que fosse, sua tenção 
era passar a Africa; pelo que com muyta dili- 
gencia mandou fazer prestes por todos seus Rey- 
nos, e fóra delles as cousas necessarias para a 
sua passagem, maudando logo Pero de Alcaçova 
seu Escrivão de fazenda, pessoa de que muyto com 
fiava, e hum Vicente Simoens homem muyto pra- 
tico nas cousas do mar, e esperto nas daquella 
costa de Africa, que fossem pelo modo mais dis- 
simulado que pudessem a Arzilla, fingindo serem 
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mercadores, e lhe espiassem as forças della, e 
lugares donde mais a seu salvo pudesse desem- 
barcar, o que elles fizerão com muyta prudencia, 
e bem attentado tndo o que forão se tornarão ao 
Reyno dar razão a El Rey do que achárão.» 
Affonso V, resolvendo ir a Africa, tencionava 
deixar o principe D. João por governador do 
reino, e com elle o duque de Bragança, D. Fer- 
nando; porém o joven principe, desejoso de se- 
guir o pae na guerra contra os infieis, pediu au- 
torisação, por intermedio do conde de Monsanto, 
D. Alvaro de Castro, a quem el-rei muito atten- 
dia, e conseguiu partir tambem para Africa, fi- 
cando a princeza D. Leonor como regente, e o du- 
que de Bragauça presidente do conselho. Aprom- 
ptou-se com a maior brevidade a armada. N'esta 
viagem ordenou cl-rei que só os condes levassem 
cavallos, por não haver necessidade, e ser escu- 
sada essa despeza. Da armada que se fez no 
Porto, deu D. Affonso V o commando a D. Fer- 
nando, duque de Guimarães, filho do duque D. 
Fernando de Bragança. Apenas chegou a Lisboa, 
partiu logo toda a armada da praia do Restello, em 
15 de agosto de 1471; dois dias depois estava cm 
Lagos, onde achou prompta, já esperando, a ar- 
mada do reino do Algarve, sob o commando de 
D. Duarte, conde de Vianua. A armada compu- 
nha-se de, entre nans, galeões, galés, fustas, e 
outros navios de carga, de 338 vélas, e geute de 
guerra nobre, soldados, sem a marinhagem e ou- 
tra gente de serviço, 24 mil homens. Depois de 
ouvir missa e sermão, partiu logo el-rei com toda 
a armada, chegando a Arzilla a 20 do referido 
mez d'agosto, já de noite. Reunindo conselho 
ácerea da fórma do desembarque e do cerco que 
intentava, ficou resolvido que apenasamanhecesse 
o conde de Monsanto e o coude de Marialva sa- 
hissem em terra, com a gente, que para isso lhes 
foi ordenada, e quando chegassem à prata, el-rei 
partisse com toda a sua companhia e cousas preci- 
sas para o cerco, de fórna que no mesmo dia se 
conseguisse que a villa não podesse ser soccor- 
rida, nem della podesse sahir pessoa alguma. Os 
dois fidalgos disposeram tudo como fôra combi- 
nado, e ao romper da manhã chegaram & praia, 
com barcas, bergantins, e outros navios de remos; 
mas como o desembarque era aspero, pelo venda- 
val que se levantara, houve grande lucta, e el- 
rei antes do tempo marcado, embarcou logo com 
o principe nos bateis que o estavam esperando, 
fazendo remar com tanta força, que em breve cs- 
paço chegou ao logar do perigo. Sendo visto da 
armada o que acontecia, toda a gente quiz se- 
guir el-rei, ou nos navios que podiam chegar á 
praia, ou nos bateis, c assim pelejando todos com 
a furia das ondas, alcançaram terra, não sem 
soffrerem grandes perdas, porque se alagou uma 
galé, c outros navios e bateis; afogando-so mais 
de 200 homens, em se contavam oito fidalgos. 
Apenas desembarcado, |). Affonso mandou asseu- 
tar o seu arraial, e segural-o com cava, bastiões, 
e outras consas, que para o tempo e qualidade 
do logar lhe pareceram necessarias, o que tudo 
se fez sem os habitantes da villa oppórem resis- 
tencia, apezar de laver muita e boa gente de 
guerra, como depois se observou nos combates 
que se deram. El-rei mandou logo atacar a villa 
com duas bombardas que derrubaram dois lanços 
de muro cm espaço de tres dias suecessivos. Vo 
seguinte, 21 d'agosto, deu-se a graudo batalha, 
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em que os portuguezes ficaram victoriosos, apo- 
derando-se da mesquita, cm que morreram mui- 
tos moiros, tendo a lastimar-se tambem a morte 
do valente guerreiro conde de Marialva, D. João 
Coutinho. Faltava conquistar o castello, logar 
muito forte e bem provido de munições de guer- 
ra. El-rci, receando qualquer soccorro que sobre- 
viesse, mandou pôr escadas ao muro, pelas quaes 
começaram os nossos a subir tão esforçadamente 
que os moiros descoufiados das suas forças tra- 
taram de se recolher ás torres julgando-se ali 
mais seguros, mas os que entravam impellam-n'os 
destemidos para a frente, que poucos podoram re- 
colher-se, pelas portas serem muito estreitas. No 
patco do castello, onde estava a maior parte da 
gente que ali se recolhera, se armou forte pele- 
ja, e fram tautos os mortos e feridos d'uma e 
d'outra parte, que no pateo se tornou dificil a 
passagem, sem ser sobre saugue, cadaveres, ou 
corpos ainda com vida. As portas do castello 
abriram-se, e entraram então el-rei e o principe, 
ainda dnrante o combate. O conde de Monsanto 
succumbiu na peleja, depois de luetar valorosa- 
mente; o principe Ð. João tambem se houve como 
um heroe. O numero dos captivos passou de cinco 
mil. Tomado o castello, D. Affonso dirigiu-se á 
mesquita, 4 porta da qual esperava o seu capel- 
lão mór e outros da sua capella formados em 
procissão, cantando hymnos e psalmos, cora que 
fóram para dentro, onde estava o corpo do conde 
de Marialva, e sobre elle uma cruz; oraram em 
memoria do triumpho alcançado. Feita a oração, 
el-rei armou cavalleiro o principe seu filho, pre- 
cedendo aquelle acto algumas cerimonias então 
usadas. Em seguida fôram tambem armados ca- 
valleiros muitos que sc tinham tornado nota- 
veis. No dia seguinte a mesquita foi consagra- 
da por mn dos bispos que estavam presentes, 
tomando o nome de Nossa Senhora d'Assum- 
pção, para memoria do dia 15 d'agosto, em 
que el-rei sahira da praia do Restello. Celebrou- 
se missa pontifical, e em seguida missa de Ne- 
quiem com seu responso, pelas almas dos que ti- 
nham sido victimas ua batalha. A conquista d'Ar- 
zilla atterrou tanto os infieis, que os de Tanger 
abandonaram a praça, que se tinha por incon- 
quistavel, e para onde D. Affonso destacou uma 
força a fomar posse d'ella, indo depois elle em 
pessoa. Tendo provido a todas as cousas necessa- 
rias, deixando o governo c a capitania da cidade 
a kuy de Mello, scu guarda-mór, que depois foi 
agraciado com o titulo de conde d'Olivença, 
embarcou para o reino, com seu filho D. Joño, 
a 17 de setembro, chegando no dia seguinte 
ao porto de Silves. El-rei renovou tambem o ti- 
tulo que tinla, ordenando que em suas cartas se 
escrevesse : I). Affonso por graça de Deus rei de 
Portugal c dos Algarves, d'iquem e d'além-mar 
em Africa. Por este facto, D. Affonso V teve na 
historia o cognome de o Africano. Annos mais 
tarde, em 1508. o governador d'Arzilla foi for- 
gado pelo rei de Fez a recolher-se ao castello, 
d'onde operou tão longa e porfiada resistencia, 
que deu tempo a ser soccorrido. El-rei D. Manuel 
que então estava em Tavira, tencionava ir a 
Africa,o que não realisou por lhe chegar a tempo 
a noticia, de que o rei de Fez levantara o cereo 
qne puzera á praça d'Arzilla. Esta importante 
possessão ficou perdida para Portugal, no reinado 
de D. João III, pelo tratado de 27 de setembro 
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de 1549, com o rei de Belez. Arzilla, quando foi 
tomada aos moiros, era uma das melhores pos- 
sessões africanas, c a sua prosperidade mante- 
ve-se ainda por mnito tempo; hoje esti reduzida 
a uma posição insignificante. 

Arzilla (Tomada dc). E um baixo-relevo en- 
talhado em madeira, por André Contucei, celebre 
esculptor florentino que veiu a Portugal por con- 
vite de D. João It. O baixo-rclevo mede seis 
palmos, e representa a fortaleza d'Arzilla å beira- 
mar, e o combate dos portuguczes com os moi- 
ros. E" um quadro todo de vida c animação. 
Consta que foi cm tempo doado a um pontifice, 
tornando-se depois propriedade dos duques de 
Altemps. Existia ultimamente na galeria d'el-rei 
D. Fernando, que o tinha adquirido cm Roma 
n'um bazar de raridades antigas. 

Arzilla. Pov. e freg. de N. 8.º da Conceição, 
da prov. da Beira Baixa, conc., com., distr. e bisp. 
de Coimbra; 474 hab. e 82 fogos. A pov. dista 11 k. 
da séde de conc. Antigamente era do conc. de 
Penclla. Está situada n'un moute, d'onde se vê 
o castello de Montemór-o-Velho e muitas povoa- 
ções. Foi couto e é terra muito fertil. Os seus 
donatarios fóram os condes d'Obidos, que apre- 
sentavam os priores, que tinham de rendimento 
608000 réis. Arzilla pertence á 5.º div. mil. e ao 
distr. de recrutamento e dc reserva n.º 23, com a 
séde em Coimbra. 

Ascenção (Antonio de). Cirurgião pela Escola 
de Lisboa. Nasceu em Faro, em 1804. Apenas se 
sabe que publicou em Lisboa, em 1823, a these 
que defendeu, intitulada: O tumor e fistula das 
vias lacrimaes. 

Ascenção (Fr. Arsenio da). Agostiniano des- 
calço, grande theologo. Nasceu em Torres No- 
vas, no anno de 1600; fal. cm Florença a 29 de 
fevereiro de 1648. Era filho de Pedro Dias c de 
Beatriz Mendes. Sendo já graduado com as insi- 
gnias doutoraes na faculdade de direito civil, 
partiu para Italia e ali se recolheu na religião 
dos agostinhos descalços, a 12 de maio de 1619. 
Feita a profissão solemne, cstudou theologia, em 
que sc tornou eminente. Pela sua reconhecida 
capacidade, occupou os maiores logares na reli- 
gião, sendo definidor, procurador geral, e provin- 
cial da provincia romana, em 16314. Foi prégador 
de D. Fernando JÍ, duque de Florença, e seu 
conselheiro, tornando-se o medianciro da compo- 
sição d'este principe com o papa Urbano VIII, 
qne por lhe ser muito affecto, o fez da congrega- 
ção da Visita Apostolica, não recebendo menores 
considerações d.s cardeaes e mais prelados da 
curia. Fundou o convento de Florença, em 1636, 
dedicado a Santo Agostinho e Santa Christina, 
em homenagem da duqueza de Florença, Chris- 
tina de Lorena, que lhe alcançou faculdade para 
esta fundação. Escreveu em italiano: La Vita 
del"ammirabile Servio di Dio Fra Giovanni di S. 
Guglielmo Agostiniano exalciato; houve duas 
edições, em 1629 e em 1630; Vita di Soror Do- 
menica del Paradiso; foi impressa depois da mor- 
te do autor, por um religioso dominico. Ficou em 
manuscripta a segninte obra: Historia do conci- 
lio Tridentino. 

Ascenção (Fr. Bento de). Monge benedictino, 
doutor em theologia pela Universidade de Coim- 
bra, e abbade do convento de Pombeiro. N. em 
Arrifana de Sousa, loje Penafiel, em 1675, fal. a 
14 de janeiro de 1728. Era filho de Diogo d'Al- 
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meida e Catharina de Lemos, pessoas nobres. 
Vestin a cogula monastica no convento de S. 
' Martinho de Tibães a 24 de maio de 1693. Foi 
tal o progresso que fez nos estudos tlicologicos, 
que entrou na Universidade de Coimbra, no nu- 
mero dos doutores d'aquella faculdade. Por duas 
vezes foi abbade do convento do Pombeiro; a 
primeira em 1719 e a segunda em 1724. Visitou 
a sua corporação com toda a prudencia e inte- 
gridade. Escreveu: Vida e martyrio da insigne 
virgem e martyr prodigiosa Sancta Quiteria, in- 
fanta de Portugal, no monte de Pombeiro Intera m- 
nense, Lisboa, 1722; esta obra foi rcimpressa no 
Porto em 1855, com o seguinto titulo: Vida e 
martyrio da insigne virgem e martyr prodigiosa 
Sancta Quiteria, screnissima infanta de Portugal 
uo monte de Pombeiro, pelo Dr. Fr. Bento da As- 
cenção, impressa cm Lisboa no anno de 1722; man- 
dada reimprimir, e oferecida aos mezarios da con- 
fraria do Coração de Maria, da villa de Felgueiras, 
pelo P. José Joaquim Alvares de Moura, de Ce- 
lorico de Basto; tem uma dedicatoria e prologo 
do editor, e uma pequena nota do mesmo ao ca- 
pitulo 6.º, em que promette publicar um catalo go 
dos milagres da santa, com as suas circumstan- 
cias; Novena da insigne e gloriosa Virgem Sancta 
Quiteria Serenissima Infanta, e Protomartyr de 
Portugal no monte de Pombciro Interamnense, ou 
em outro qualquer lugar, que o scu devoto a quizer 
fazer, Lisboa, 1727. 

Ascenção (Fr. Dionysio de). Presbytero. N. 
em Manteigas, em 16140, e morreu no convento do 
Bnssaco, a 16 de julho de 1707. Esteve trinta 
anuos u'este convento, sem nunca de lá sahir, 
obstinando-se em viver na sua solidão. Foi prior, 
e tratava apenas das suas preces, e de aperfei- 
coar o relogio do convento, sendo considerado 

om relojoeiro. 

Ascenção (Fr. Gaspar da). Theologo notavel, 
da ordem de S. Domingos. Sendo confessor do 
conselheiro de estado, D. Affonso de Noronha, 
que com outros fidalgos partiu na armada que em 
1624 sahiu de Portugal, com destino ao Brazil, 
para reconquistar a Bahia do poder dos hollan- 
dezes. No dia 5 de maio de 1625 celebrou se esta 
triumphante victoria, na cathedral da Bahia, 
com festivas demonstrações, sendo Fr. Gaspar 
d'Ascenção o escolhido para prégar o sermão, o 
qual foi publicado: Sermão na Sé da Bahia de 
Todos os Santos, na cidade de Salvador, na pri- 
meira missa que se disse quando se derão as pri- 
meiras graças publicas entrada a cidade pela vitoria 
alcançada dos vlandezes a 5 de Mayo de 1625, 
Lisboa, sem anno de impressão, mas as licenças 
são d'este anno. 

Ascenção (Fr. João de). Carmelita descalço. 
N. na freg. de S. Romão da Neiva, distr de 
Vianna do Castello, a 26 d'outubro de 1787, fal- 
leceu em Braga a 16 de março de 1861, com a 
fama de santo. Vinha 16 annos de edade quando 
entrou na ordem dos religiosos carmelitas descal- 
ço, e depois de completo o tempo canonico do no- 
viciado, professou em 1804, no convento dos Re- 
medios, de Lisboa. Foi d'ali mandado para o 
convento do Carmo, do Porto, pelos prelados da 
sua ordem, que então era a casa dos recem pro- 
fessos, educados conforme os decretos pontifi- 
cios na perfeição da disciplina religiosa sub 
disciplina magistri. Esteve até outubro de 1805 
| weste convento, em que os religiosos tinham a 
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obrigação de ir para o côro å meia noite rezar | 


ou cantar os louvores divinos das horas eanoni- 
cas de matinas e laudes. Foi depois mandado 
para o collegio de philosophia no convento do 
Carmo cm Figueiró dos Vinhos. Em 1808 veiu 
para o convento e collegio do Carmo, de Lishoa, 
onde estudou theologia dogmatica até 1811, e de- 
pois a moral até 1814. No terceiro anno do curso 
ordeuou-se sacerdote, e cantou solemnemente a 
sua primeira missa na egreja do referido con- 
vento, em 27 de dezembro de 1810. Pouco depois 
de ter coneluido o eurso de nove annos, foi no- 
meado presidente de conferencias moraes e man- 
dado para o convento dos Remedios, d'Evora. 
Em 1818 foi eleito substituto para o collegio de 
S. João da Cruz de Carnide. Em 1820 o definito- 
rio geral da ordem o elegeu lente de theologia 
dogmatiea, e deu-lhe ordem de ir para o eollegio 
de S. José, de Coimbra, onde esteve durante seis 
aunos. No eapitulo geral celebrado em 1826, 
fr. João foi nomeado prior do collegio de Carni- 
de. No fim do triennio do seu governo, em 1829, 
fr. João, por mandado do prior geral, prégou na 
abertura do capitulo geral no convento dos Re- 
medios, de Lisboa, causando admiração aos pre- 
lados da ordem, que se haviam reunido na egre- 
ja, para o ouvirem. Em outubro d'este mesmo 
auno foi ler theologia moral no convento e eolle- 
gio dos Remedios, d'Evora, e no fim do triennio, 
em 1832, tornou novamente a ser eleito pelo ca 
pitulo geral prior do collegio de Carnide, onde 
se conservou até á extineção dos conventos em 
1834. Apezar da sua vida ser sempre das mais 


humildes, era respeitado por muitos personagens | 


illustres, ministros de estado, e prelados da 
egreja. E foi assim que cm março de 1833 teve 
a nomeação de bispo de Gôa, primaz do Oriente, 
estando ainda no poder o governo de D. Miguel. 
O aviso d'esta mercê fez-lhe o efteito d'um raio, 
que muito o assombrou e aterrou, e pedin para 
se reeusar a acecitar esta dignidade. Então, no 
fim de muitas angustias c trabalhos, recolheu-se 
å terra da sua naturalidade, sem despir o habito 
da ordem que professara, A sua eoustaneia em 
trazer sempre o habito, deu logar a que soffresse 
incommodos e perseguições, até 10 excesso de 
ser preso, mas depressa reeuperou a liberdade, 
por ser reconhecido innocente. No anno de 1839, 
fr. João retirou-se para Braga, onde o conego 
José Maria d'Oliveira e Silva, antigo amigo dos 
frades carmelitas, o recolheu em sua casa, soc- 
eorrendo-o e bencficiando-o. Mais de 14 annos se 
conservou fr. João em casa do conego Oliveira e 
Silva. Em 1853, foi então para a de fr. Custodio 


Jesus Vieira Lopes, tambem earmelita, o qual | 
tambem o recebeu carinhosamente. Sendo fr. | 


Custodio promovido a parocho, sahiu de Braga, e 


fr. João recolheu-se em casa d'uma boa famiha, | 


onde o soecorreram e trataram até ao seu falleei- 
mento. No total desapego das cousas terrestres, 
e na constante observancia do voto de pobreza 
religiosa, foi um verdadeiro imitador dos primi- 
tivos monges do monte Carmelo. Ainda que mes- 
tre e prelado, nunca teve para seu uso particular 
mais que o habito, a roupa interior que trazia 
vestida, e a com que se cobria no leito; nunca teve 
outro livro, que não fosse o breviario. Por isso, 
quando se transportava d'um couvento para e 
outro, a sua bagagem era apenas uma tuniea ou 
camisa de sarja, umas sandalias, o breviario e as 
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disciplinas. Depois que se viu obrigado a sahir 
do convento, vivia da esmola da missa, e de es- 
molas que lhe davanı pessoas que d'elle se com- 
padeciam, mas a que clle muitas vezes se recusava. 
Fr. João d'Aseenção era tambem eonheeido por 
fr. João da Neiva; deixou impresso o seguinte 
opusculo: Compendio de indulgencias e graças que 
ganham os irmãos e confrades de Nossa Senhora 
do Carmo, confirmadas pelo pontífice Innocencio 
VI, Braga, 1849. Sahiu sem o seu uome. 

Ascenção (Fr. Julião da). Carmelita descalço 
e theologo. Nat. de Lisboa, fal. no convento de 
Casenes, no primeiro d'abril de 1699. Era filho de 
João Lopes e Maria do Loureiro, Nos primciros 
aunos mostrou logo muito talento e capacidade 
para as sciencias. Recebeu o habito de carmelita 
descalço no convento dos Remedios, de Lisboa, a 
11 de maio de 1673. Dictou philosophia no colle- 
gio de Figueiró, e theclogia no de Coimbra, em 
fe se tornou distineto. Foi dos grandes préga- 

ores que existiram no scu tempo, prégando mui- 
tas vezes na eapella real. Esereveu: Censura in 
qua resoluitur Regularem in una Diccesi tantum- 
modô approbatum posse in quacumque ctsi in ea 
ab Episcopo approbatus non fuerit, virtute Crucia- 
tæ in Confessorem eligi; Censura super Quæstio- 
nem; an possint Regulares omnes utriusque sexùs 
virtute Bulle Cruciatæ eligire Confessorem exte- 
rum Regularem, vel secularem ù suo ordinario ap- 
probatum, qui eos ab omnibus peccatis, tam suis 
Prelatis, quim Summo Pontifiei reservatis toties 
quoties absoluat? Em manuseripto deixou o se- 
guinte : Ordo Judicialis Religiosorum. 

Ascenção (D. Luiz da). Conego regrante de 
Santo Agostinho, doutor em theologia pela Uni- 
versidade de Coimbra, e notavel prégador. Nat. 
de Lisboa; fal. a 20 de setembro de 1693. Era 
filho illegitimo do 1.º conde d'Oriola e 7.º barão 
d'Alvito. Mostrando desde creanga grande intel- 
ligencia e propensão para a vida religiosa, dei- 
xou a casa paterna, ¢ receben o habito dos cone- 
gos regulares de Santo Agostinho no couvento 
de Grijó, a 10 d'abril de 1654, onde, estudando 
as seiencias severas, se distinguiu com tal ex- 
cesso dos seus condiseipulos, que antes de ser 
mestre, já o parecia ser. Doutorou-se em 1663 
Foi prégador de D. Pedro l, visitador da sua 
congregação, vigario do convento de Santa Cruz 
de Coimbra, e vice-cancellario da Universidade. 
Esereveu: Sermão na sexta feira de Lazaro em a 
Casa da Misericordia de Coimbra, Coimbra, 1672; 
Sermão na profissão de huma Religiosa de 5. Ben- 
to, Coimbra, 1672; estes dois sermões fóram tra- 
dnzidos em hespanhol por D. Estevan de Agui- 
lar y Zuniga, deão da collegiada de Escalona, 
Madrid, 1679; Sermão do Mandato, Coimbra, 
1673; Sermão do Mandato prégado na Misericor- 
dia de Lisboa, Coimbra, 1677; Sermão da Snle- 
dade da Virgem Santissima Senhora Nossa, Coim- 
bra, 1676; Sermão das Ezequias da Excellentis- 
sima senhora D. Bernarda Cactana Lobo, Con- 
dessa de Oriolu, Baroneza de Alvito, em 28 de 
Maio de 1687, Lisboa, 1688; Sermão na primeira 
Dominga do Advento na Capella Real, Lisboa, 
1689; Sermão da Cinza prégado na Capella Real, 
Coimbra, 1701, Estes sermões fóram colligidos 
em dois tomos pelo prior e mais concgos do mos- 
teiro de NS. Vicente de Fóra, e oficrecidos a el- 
rei D. João V, o EEE em Coimbra, o 
1.º tomo em 1730 e o 2.º em 1731. 
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Ascenção (Fr. Luiz). Presbytero. Nasceu em 
Santarem em 1579, fal. a 28 d'abril de 1669. Era 
descendente de familia nobre. Professou no con- 
vento de Santa Maria d'Arrabida, ondc foi cleito 
mestre dos noviços. Homem de singular virtude e | 
acerrimo zclador da pobreza evangelica, poucos 
foram os conventos que o não tiveram por pre- 
lado : duas vezes foi definidor e uma provincial, 
sendo eleito a 4 de dezembro de 1649. Dceixon o 
seguinte livro em manuscripto: Noticias da fun- 
dação e progressos da Provineia de Santa Maria 
dArrabida. f 

Ascenção (Fr. Manuel da). Monge benedicti. | 
no, doutor em theologia e lente na Universidade 
de Coimbra. N. em Arrifana de Sousa, hoje ci- 
dade de Penaficl, e falleceu em Coimbra a 21 
de novembro de 1665. Era filho de Fernão Pires 
e de Anna Thomé Barbosa; professou no con- 
vento de Santo André de Rendufe a 4 de maio | 
de 1617. Aprendidas as faculdades escolasticas | 
com grande desvelo, as ensinou com maior ap- | 
plauso aos seus domesticos, e depois de receber 
as insignias doutoracs na Universidade, a illus- 
trou com seu magisterio nas cadeiras de Gabriel, 
em que foi provido a 17 de janeiro de 1654, de 
Durando em 23 de março de 1658; e de Vespera 
em 4 de janeiro de 1664. Foi qualificador do 
Santo Officio, e abbade do Collegio de Coimbra, 
oude falleceu. Deixou a seguinte obra, escripta 
juntamente com fr. Pedro de Menezes (V. este 
nome): Ceremonial da congregação dos monges ne- 
gros da ordem do patriarcha S. Bento do reino de 
Portugal; novamente reformado e apurado por 
mandado do eapitulo pleno, sendo reverendissimo 
geral da dita congregação o dr. fr. Autonio Car- 
neiro, lente jubilado em a sagrada theologia; Fo- 
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tanislau Koska da Companhia de Jesus no Colle- 
gio de S. Lourenço dos Religiosos da mesma Com- 
panhia de Jesus da Cidade do Porto a 15 de agosto 
de 1727; Coimbra, 1728. 

Ascenção( Fr. Marcelliano da). Monge benedi- 
ctino, chronista e prégador geral da sua ordem, 


| ete. N. em Braga a 25 d'abril de 1692, fal. de- 
B: 


pois do anno de 1760. Era filho de Antonio Ri- 
beiro da Silva e de Natalia de Sá e Sotto Maior. 
Tinha 17 annos de edade quando vestiu a co- 
gula monachal de S. Bento no convento de S. 
Martinho de Tibães, a 15 de janciro de 1709, 
onde estudou as sciencias severas com muita ap- 
plicação e estava prestes a ser graduado com o 
grau de doutor na Universidade de Coimbra, de 
que desistiu por motivos particulares. Sendo pré- 
gador geral e examinador das tres ordens milita- 
res, applicou todo o seu estudo para a historia 
ecclesiastica, principalmente da sua religião. Es- 
crevu: Antiologia eataeritica e apocatastasis da 
verdade Benedictina, Madrid, 1738; é uma das com- 
posições que deu logar a grande coutenda entre 
frades benedictinos e jerouymos; Vida do glorio- 
so S. Bento, Pay de todos os Monges, Mestre, e Le- 
gislador da Cenobitica vida Monastica, e Princi- 
pe de todos os Patriarchas, Lisboa, 1737; Epito- 
me da vida do glorioso Santo Amaro, monge bene- 
dictino, Coimbra, 1748; Epitome da vida do glo- 
rioso S. Placido, primeiro martyr benedictino, 
Coimbra 1752; Bibliotheca Benedictina Lusitana, 
Coimbra, 1752, cm manuscripto; Arvore Genea- 
logiea dos Duques de Borgonha, desde o seu tronco 
até D. João V de Portugal, e Filippe V de Cas- 
tella, e Carlos VI, Emperador da Alemanha; Ar- 
vore Genealogica dos Duques de Flandres, desde 
seu Chefe até o Empcrador Carlos VT, D. João V 


ram intendentes n'esta obra os padres mestres fr. | de Portugal, e Filippe V de Castella; Cathalogo 
Manel da Ascenção e fr. Pedro de Menezes, mon- | Chronolagico dos Duques de Veneza, desde o pri- 
ges da mesma ordem, Coimbra, 1647. Escreveu | meiro que aquella Republica elegeu até o Duque 
tambem: Compendio de exercicios espirituaes para | Reinante; Milagres que S. Bento fez por algumas 


todas as pessoas, que deveras se querem entregar a 
Deus, principalmente para religiosos, recopilado 
de hum livro chamado excitatoriy espiritual com- 
posto por o mnito È P. Fr. Garcia de Cisncros 
Abbade que foy de N. Senhora de Monserrate da 


Imagens suas veneradas em Portugal. 

Ascenção (D. Fr. Sebastrão da). Bispo de Ca- 
bo Verde, successor de D. Luiz Pereira. Foi sa- 
grado em Lisboa, em 1611. Na sua diocese, para 
oude partiu em seguida, deu provas de zelo, pro- 


ordem do nosso glorioso Patriarcha S. Bento, tra- | curando reformar constantemente os costumes, e 
duzido do latim e hespanhol em portuguez, accrcs- | fazendo numerosas visitas ás ilhas e á parte do 
centado e reduzido a forma distincta. Accrescentão- | continente sujeita á sua jurisdicção ecelesiasti- 
se a esta obra alguns exercicios quotidianos para | ca. Fal. em 1614, sob suspeitas de ter sido enve- 
eertas horas do dia, e os sinaes de que os Monges | nenado pelos inimigos que lhe grangeara a sua 
custumão, e devem usar para mayor observancia | austeridade e o seu zelo. 

do Summo silencio, Connbra, 1654. Houve mais Ascenção (Simão Nuncs da). Theologo illustre, 
duas edições, tambem cm Coimbra, em 1692 e nat. d'Aviz, que viveu no seculo XVI. Deixou a 
1715; De Incarnatione Divini Verbi Trinidad; patria, e passando à Hespanha, vestiu o habito 
Tractatus de Scientia Dei; Voluntate Dei; Predes- da ordem da Trindade, na provincia d' Andaluzia; 
tinatione; Angelis; Actibus humanis. Estes tratados estudou theologia na Universidade de Ossuna, 


conservavam-se em manuscripto no collegio de 
Coimbra. | 
Ascenção (Fr. Manuel da). Monge benedicti- | 
no, natural d'Arrifaua de Sousa, hoje Penafiel, 
onde nasceu a 25 de maio de 1691; fal. no Porto. 
Era filho de Fernando da Cunha e de Anna da 
Rocha Freire. Recebeu a cogula benedietina no 
convento de Tibies no primciro de março de 
1709, e fez taes progressos nas sciencias escolas- 
ticas, que se doutorou em theologia na Universi- 
dade de Coimbra. Foi dom abbade no convento de 
Lisboa, no anno de 1730, e chronista da ordem, 
cargo para que foi eleito em 1737. Escreveu: Ser- 
mão de canonisação dos sanctos Luiz Gonzaga e Es- 
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onde se doutorou n'esta faculdade e fez parte do 
corpo cathedratico. Escreveu: De mistica eruce 
Ordinis Santissime Trinitatis; ficou em manu- 
seripto. 

Ascenção (Fr. Theotonio da). Conego regran- 
te de Santo Agostinho, nat. do Rio de Janeiro; 
fal. em Lisboa a 17 de maio de 1685. Era filho 
de Jacinto Percira c de D. Thomazia de Medina. 
Recebeu o habito de conego regrante de Santo 
Agostinho no convento de Santa Cruz de Coim- 
bra, a 13 de maio de 1646. Frequentou os estu- 
dos com dedicação, tornando-se grande letrado e 
prégador. Na arte musical tambem mereceu um 
distincto logar, tanto em cantor como em compo- 
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sitor. Sendo eleito bispo da Bahia o conego re- 
grante D. Estevão dos Santos, acompanhon este 
prelado, assistindo-lhe sempre até á sua morte. 
Fr. Theotonio d'Ascenção falleeeu no convento 
de S. Simão, à Junqueira. Escreven a seguinte 
obra que ficon manuscripta: Vida de S. Theoto- 
nio, primeiro prelado de Santa Cruz, ilustrada 
com varios trechos da sagrada Escriptura. 

Ascenção. Pov. da freg. de S. Martinho de 
Medello, cone. de Fafe, distr. de Braga. 

Ascenção (Ilha da). Acha-se situada no Ocea- 
no Atlantico. Aflirma-se que foi descoberta em 
1501 por João da Nova, ao serviço de Portu- 
gal. Demora a 600 k. da costa da provincia do 
Espirito Santo, a 20,º 38º latitude sul. Pertence 
hoje ao Brazil, com o nome de Trindade, por ar- 
bitragem de Portugal, na questão de posse eom 
a Inglaterra. || Pequena ilha no Oceano Atlantico, 
entre a Africa e a America do Sul, a 1:200 k. 
ao noroeste da ilha de Santa Helena. Mede 8 k. 
de largura sobre 13 de comprimento. Foi desco- 
berta em 1508 por Tristão da Cunha na sua vol- 
ta de Moçambique para Portugal, e avistada no 
dia da Ascenção, circumstancia que lhe den o 
nome. Teve foral dado por D. Joño IH a 24 de 
agosto de 1539. Em 1815 tomou posse d'ella a In- 
glaterra, por occasião de Napoleão I ser dester- 
rado para Santa Ilelena. 

Ascenção Machado (Alfredo d’). Architecto 
e esculptor pela Escola de Bellas Ártes de Lis- 
boa, onde foi discipu- 
lo de José Luiz Mon- 
teiro e Victor Bastos; 
conductor d'obras pu- 
blicas e minas pelo- 
Instituto Industrial e 
Commercial de Lis- 
boa. Nasceu a 21 de 
maio de 1857. Ao ser- 
viço da camara muni 
cipal de Lisboa desde 
1881, desempenha ali 
actualmente o cargo 
de architecto de 1. 
classe. Entre outros 
trabalhos deve-se-lhe 
o magnifico palacete 
do fallecido dr. Bara- 
ta Salgueiro, na Ave- 
nida da Liberdade, os 
armazens Grandella, 
na rua do Ouro, o asylo das Irmisinhas dos po- 
bres em Campolide c outros edificios particulares 
em Lisboa e nas provincias. E um dos directores 
da Sociedade dos Architectos Portugnezes. 





Alfredo d'Ascenção Machado 


Ascenção e Oliveira (Antonio da). Conego da | 


egreja cathedral da Guarda. Escreven: Compen- 
dio theologico para uso dos novos confessores, em 
que se trata da justiça e direito das cousas, modo 
de adquirir dominio, contratos e restituição segun - 
do as leis patrias, direito da natureza, e canones, 
tomo 1, Lisboa, 1819. Não consta que sahisse a 
continuação d'esta obra. ` 

Ascenção Valdez (José Joaquim de'. Thesou- 
reiro da Inspecção Geral c official chefe da secção 
de contabilidade-das Bibliothecas e Archivos Na- 
cionaes ; ete. N, em Lisboa a 5 de maio de 1842. 
E filho de Joaquim Athanasio Mignel dos San- 
tos Valdez c de D. Marianna Justina da Concei- 
ção. Tem o curso da Escola do Commercio, e al- 
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guns dos preparatorios que se exigiam para a 
matricula na Escola Polyteelmica. Desde muito 
novo, dedicou-se ao estudo da historia e da ar- 
cheologia. Foi cimpregado no comercio, e no 
anno de 1879 entrou na Bibliotheca Nacional de 
Lisboa como escripturario dos eatalogos, exer- 
cendo depois interinamente as funcções de pri- 
meiro e scgundo oficial, e de secretario. Poi de- 
creto de 29 de dezembro de 1557 foi nomeado 
thesoureiro da Inspecção Geral das Bibliothecas 
e Archivos, e por decreto de 24 de dezembro de 
1901 foi colocado como oficial chefe da secção 
de contabilidade das Bibliothecas e Archivos Na- 
cionaes. Por portaria especial, de 3 de fevereiro 
de 1902, teve a nomeação de vogal do Conselho 
Administrativo das referidas bibliothecas e ar- 
chivos. Escreveu um parecer sobre Legislação 
respectiva, para os concursos publicos de provi- 
mento de logares vagos de segundos conservado- 
res dos quadros do Real Archivo da Torre do 
Tombo e da Bibliotheca Nacional de Lisboa. 
Este parecer foi publicado em Coimbra, em 1903. 
E” precedido da seguinte declaração : «fm sessão 
do Conselho Administrativo das Bibliothecas e 
Archivos Nacionaes de 14 d'agosto de 1902, o 
inspector das bibliothecas e archivos, presidente, 
no impedimento do Conselheiro Bibliothecario- 
mor do Reino incumbiu o vogal José Joaquim 
d'Ascenção Valdez de proceder ao exame dos 
documentos apresentados pelos quatro requeren- 
tes ao concurso dos dois logares vagos de segun- 
dos conservadores do Real Archivo da Torre do 
Tombo e de redigir o scu parecer sobre o as- 
sumpto. O parecer, redigido no oficio que se sc- 
gue, foi apresentado na sessão de 4 de setembro 
ao Conselho Administrativo das Bibliothecas e 
Archivos Nacionacs, que unanimemente o appro- 
vou. E sendo depois submettido em consulta ao 
Excellentissino Conselheiro Procurador (Geral da 
Corôa e Fazenda, foi ratificado em sua decisão 
de 11 de novembro de 1902.» O sr. Ascenção Val- 
dez é socio cffeetivo da Real Associação dos Ar- 
chitectos Civis e Archeologos Portuguezes, onde 
tem exercido os cargos de secretario da meza da 
assembléa geral e seerctario da secção archeolo- 
gica, e conservador do Museu Archeologico do 
Carmo. E’ tambem socio da Sociedade de Gco- 
graphia de Lisboa e da sociedade litteraria Al- 
meida (Garrett, cm que é segundo secretario do 
conselho director; correspondente do Instituto 
de Coimbra, da Associação Artistico-Archeolo- 
gica de Barcelona, do Conselho Iferaldico de 
França e do Instituto Ileraldico de Roma. Foi 
um dos fundadores e redactores da Gazeta fami- 
liar, publicada em 1861, e da Censura, em 1564. 
E' auctor dos seguintes trabalhos: Restauração 
de Portugal, opusculo extrahido de varios auctores, 
Lisboa, 1861; 8.º de 30 pag., dedicado a Henrique 
Luiz Feijó da Costa, joven e esperançoso eseri- 
ptor, que falleceu a 12 de março de 1564, con- 
tando apenas 21 annos de edade; sahiu segunda 
edição, tambem em Lisboa, em 1563, dedicada ao 
professor João Felix Pereira; A Custodit de Be- 
lem, carta inserta no Jornal do Commercio, n.º 
4:227, de 27 de novembro de 1867; Noticia his- 
torica e descriptiva da antiga vila (hoje logar) 
de Pontevel, Lisboa, 1874, 8.º de 64 pag; este 
trabalho foi publicado com alguns addicejonamen- 
tos, no Seculo de 22 de setembro de 1901; Apon- 
tamentos historicos, recopilação de varios artigos, 
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Lisboa, 1893, 8.º; Algumas noticias para a des- 
cripção historica dos logares de Alcainça, Malvei- 
ra e Carrasqueira do concclho de Mafra, Lisboa, 
1897, 8.°, 1 vol; as noticias d’Alcainça e Carras- 
queira fram primeiramente publicadas no Bole- 
tim da Rcal Associação dos Architectos e Archeo- 
logos; Memoria topographica da antiga Lisboa — 
as ruus de João do Outeiro e de D. Gil Eannes, Lis- 
boa, 1903, separata do Archeologo Portuguez, to- 
mo vu, n.º 1. Monumentos archeologicos de Chellas; 
apontamentos para à catalogo descriptivo dos exis- 
tentes no museu do Carmo, Lisboa, 1898; 1 folheto 
com illnstrações ; foi tambem publicado no Bole- 
tim da Real Associação dos Architectos. No Insti- 
tuto de Coimbra anda em publicação o seguiute 
estudo: Breves memorias para a historia e des- 
cripção de Ois do Bairro, no concelho d' Anadia. 
Por oceasião das festas do 4.º centenario do des- 
cobrimento do caminho da India, em 1898, tam- 
bem inseriu no Boletim da Sociedade de Geogra- 
phia de Lisboa, serie 16.º, n.º 11 o seguinte tra- 
balho: El-Rei D. Manuel e os Navegadores, re- 
cordação historica pelas conquistus e navegação á 
Índia. 

Ascenção Antunes (Casal de). Na freg. de 
N. S. do Pranto, de Dornes, cone. de Ferreira 
do Zezere, distr. de Santarem. 

Ascendente. O progenitor, aquelle de quem se 
descende por linha reeta, como pae, ou qualquer 
dos avós. Usa se geralmente no plural. | Linha 
ascendente, em genealogia, é aquella de que se 
descende ou procede em direitura. 

Asceta. O que faz vida aseetica, dedicando-se 
aos exercicios e praticas de devoção. 

Ascetico. Denominação bibliographica que se 
dá aos livros de theologia mystica, ou escriptos 
que encerram exercicios espirituaes, bem como 
os Asccticos ou tratado de devoção de S. Basilio, 
bispo de Cesarea. 

Ascúma ou ascúnha. Arma antiga; lança pe- 
quena de arremesso. 

Ascripticio. O que era obrigado a morar e a 


eultivar alguma herdade ou casal, como se cu- | 


contra nas Ordenações Manuelinas, L. 2 r. 46 e 
Filippinas, L. 4. r. 42, 
Asfamil. Pov. na freg. de N. 8.º de Belem, de 


Rio de Mouro, cone. de Cintra, distr. de Lisboa. | 


Asia. Uma das cinco divisões do mundo, oe- 
cupando a parte oriental do antigo continente. 
E banhada ao norte pelo'Oecano Aretico, a éste 
pelo Oceano Pacifico, ao sul pelo Oceano Indico. 
Tem por limites ao oceldente a Europa, o Mar 
Vermelho e o canal de Suez. Por muitos seculos 
a Ásia permaneceu quasi desconhecida para as 
nações da Europa, não obstante terem os gregos 
explorado parte d'este continente c os romanos 
feito conquistas ao norte. Do seculo xiu ao xv os 
viajantes e os exploradores escrevem algumas 
relações sobre a parte oriental da Asia, que no 
ultimo seculo deixa de ser completamente desco- 
nhecida. Estava, porém, reservada para os portu- 
guezes a gloria de abrir de par em par as portas do 
Oriente c descerrar á scicncia c ao commercio cs- 
sas regiões, rasgando entre a Europa e a Ásia um 
novo caminho, e levando a conquista e a civili- 
sação até aos confins dos mares da China. O se- 
culo XV encerrou-se brilhantemente com o des- 
cobrimento do caminho maritino para a India. 
Em 1498, Vasco da Gama, depois de passar além 
do Cabo da Boa Esperança, e de correr os peri- 
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gos de uma trabalhosa viagem, chegava finalmen- 
te á India no dia 20 de maio, vendo assim coroa- 
dos todos os seus trabalhos e esforços heroicos. 
Desde então os portuguezes percorreram e ex- 
ploraram quasi todo o continente asiatico, dei- 
xando por toda a parte assignalada a sua passa- 
gem. Em 1500, Pedro Alvares Cabral fundou a 
primeira feitoria em Calicut, e depois outra em 
Cochim. Vasco da Gaina, voltando Á India em 
1502, trouxe para Portugal o ouro do tributo do 
rei de Quiloa, e com o qual se lavrou a custodia 
de Belem. Em 1503 começou Affonso de Albu- 
querque a construir uma pequena fortaleza em 
Cochim, e depois estabeleceu uma fortaleza em 
Coulão. Estevão da Gama aportava no mesmo 
anno às ilhas Laquedivas. Em 1504 un punhado 
de pºrtuguezes, às ordens do valoroso Duarte 
Pacheco, e ajudados por um pequeno exercito do 
rei de Cochim, fez frente"e poz em fuga um exer- 
cito numeroso do rei de Calicut. Em 1505, fun- 
dou I). Francisco de Almeida uma fortaleza na 
ilha de Angediva, derrotou uma poderosa arma- 
da do rei de Calicut, espalhando o terror em toda 
a costa do Malabar e conscguiu a construeção de 
fortalezas em Cochim e Cananor. Com o fim de 
aniquilar o commereio dos arabes, Affonso de 
Albuquerque percorreu em 1507 as costas da 
Arabia, tomou Curiate, saqueou Mascate, rendeu 
Ormuz, onde erigiu uma fortaleza. Em 1510 Gôa 
e Malaca ealiam em poder do grande conquista- 
dor, Assim se ia constituin lo o imperio portuguez 
no Oriente, sonliado por Albuquerque, o qual en- 
via embaixadores a Sião e Pegu, estabelece re- 
lações com a China e Java, e manda explorar as 
ilhas Molucas. Em 1516, Duarte Coelho descobre 
a Cochinchina. No anno seguinte Fernão Peres 
d'Andrade percorre as costas da China, apresen- 
tando-se em frente de Cantão com a primeira ar- 
mada curopea que sulcara os mares d'aquelle im- 
perio. D. João da Silveira corre a costa de Coro- 
mandel e chega ás boccas do Ganges; Lopo Soa- 
res constroe em Colombo, na ilha de Ceylão, uma 
fortaleza. No anno de 1522 funda-se uma feitoria 
perto de Meliapor, na costa de Coromandel. Em 
1530 Antonio da Silveira corre as costas de Cam- 
baia, incendiando ou arrazando Bombaim, Damão, 
Surrate e outras povoações. No anno de 1536 con- 
eluia-se a fortaleza de Diu, que depois foi thea- 
tro de heroicas façanhas dos portuguezes, sendo 
em 1538 cingida em apertado cerco, assignalando- 
se notavelmente na defeza Antonio da Silveira e 
mais portuguezes que ali estavam. Attingiu en- 
tão Portugal o apogeu do seu dominio na Ásia 
Oriental. O segundo cerco de Diu e D. João 
de Castro são os pontos mais brilhantes da nossa 
grandeza, que não tardou a declinar. Nos mares 
da China e do Japão alargava-se, entretanto, 
a influencia e o commereio de Portugal. S. Fran- 
cisco Xavier levava o christianismo ao Japão, e 
deixava no Oriente um nome que ainda hoje é 
ali vencrado. Em 1557 tundou-se o estabeleeimen- 
to de Macau, que fôra precedido pelos de Liam- 
pó e Chincheco. As inissões iniciadas por S. Fran- 
| cisco Xavier alargavam a influencia do christia- 
| nismo e com ella a do nome portuguez, penetran- 
| do por toda a Asia e deixando em Sião, no Pegu 
| e no Cambodge, como haviam deixado na China 
| e no Japão, os vestigios da civilisação portu- 
| gueza. O commereio do Oriente adquirira uma 

importancia enorme para Portugal, que, desde o 
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descobrimento do caminho para a Índia, tivera 
sempre em vista monopolisar esse commercio, 
destruindo o poderio d'outras nações que, com o 
mesmo fito, nos faziam terrivel opposição. Mas 
era impossivel manter por muito tempo tão dila- 
tados dominios. Lisboa tornara-se o emporio de 
toda a Europa. As naus que voltavam do Uriente 
vinham carregadas de mercadorias, estofos pre- 
ciosos, joias finas e abundantes especiarias. Eram 
o cravo das Molucas, a noz e a massa de Banda, 
a pimenta e o gengibre do Malabar, a canella de 
Ceylão, o ambar das Maldivas, o benjoim do 
Achem; as tecas e coiramas de Cochim; o anil 
de Cambaia e Quirimba; o pau de Solor; o san- 
dalo, os damascos, o almiscar, as louças; as alca- 
tifas da Persia, estofos de Bengala; as pérolas de 
Kalckar, os diamantes de Narsinga, os rubis de 
Pegu; onro de Sumatra e de Leqnio, prata: do 
Japão e porcclana da China; ete. Com tão varia- 
dos productos se deslumbrava a Europa, e com 


ella o proprio Portugal, que se não apercebia do | 


abysmo onde deviam desapparecer esses esplen- 
dores. Ainda em 1569 se renderam ás armas por- 
tuguezas Onor e Barçalor, no Malabar, e em 1580 
o rei de Ceylão doava os seus estados ao rei de 
Portngal. N'um ou n'outro ponto levantavam-se 
fortalezas e faziam-se explorações importantes 
pelo interior da Ásia, deixando os viajantes por- 
tnguezes interessantes narrativas e deseripções 
das suas viagens. O commercio portugnez da Ásia 
fez-se nos primeiros tempos por meio das arma- 
das qne se expediam de Lisboa; e não podendo 
fazer-se d'este modo o das colonias nas outras 
partes do mundo se estabeleceram as armadas or- 
dinarias e os comboios, para o protegerem. José 
Accursio das Neves, nas snas Variedades sobre 
objectos relativos ás artes, commercio e manufactu- 
ras, Lisboa, 1814, offerece no capitulo Observa- 
ções sobre o commercio da Ásia interessantes es- 
clarecimentos historicos ¢ economicos, indispen- 
saveis para o estudo das nossas relações mer- 
cantis com a Ásia. Não foi sem rudes combates 
que os hollandezes e os inglezes nos dispntaram 
o commercio e o dominio no Oriente, para cuja 
queda contribuiram os desregramentos d'uns, as 
temeridades d'outros, as crueldades c a avareza 
de muitos. A primeira perda foi Ormuz, tomada 
pelos inglezes e persas em 1622. Em 1634 perdia- 
se Mombaça, c em 1634 caia Malaca em poder 
dos hollandezes, os quaes em 1656, depois de por- 
fiado cerco, tomaram a fortaleza e cidade de Co- 
lombo na ilha de Ceylão. Successivamente Por- 
tngal foi desapossado de Negapatão, na costa de 
Coromandel, Conto, Cranganor, Cochim e Cana- 
nor. Bombaim passava ao poder dos inglezes em 
1666. Nos fins do seculo XVII restavam a Por- 
tngal, do seu vastissimo dominio na Ásia, apenas 
a ilha de Gôa, Salsete ce Bardez, fortalezas de 
Chaul e Morro; Baçaim, Manorá, Caranjá, Asse- 
rini e Taná; Damão, terras e forte de 5. Jerony- 
mo, Diu e o forte da barra; fortaleza das Brotas 
e ilha de Angediva; feitorias de Mangalor « Ca- 
licut; Bender-Congo, na Persia, c Macau. Actnal- 
mente as possessões de Portugal na Asia são o 
Estado da Índia, comprehendendo as Velhas é 
Novas Conquistas e os districtos de Damião e Din, 
com as suas dependencias na costa de Gnzerate; 
Macan, na China, comprehendendo a peninsula do 
mesmo nome c as suas dependencias na costa 
oriental da Asia. 
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Asia Portugueza. Obra postluma de Manuel 
de Faria e Sousa. Comprehendia 3 tomos. O pri- 
meiro foi impresso em Lisboa por Ilenrique Va- 
lente de Oliveira, em 1666, e contém a historia da 
India desde o scu descobrimento até 1538. O tomo 
segundo foi impresso em 1674 por Antonio Craes 
beck de Mello, e contém os suceessos dos annos 
de 1538 a 1581. O tomo terceiro, pelo mesmo im- 
pressor, sahiu cm 1675 e abrange os successos 
occorridos no tempo da dominação castelhana. 
Tendo Faria e Sousa fallecido em Madrid a 3 de 
junho de 1619, começou a Ásia Portugueza a sair 
á loz em Lisboa por diligencias de seu filho, o 
capitão Pedro de Faria e Sousa, obtendo privi- 
legio para a publicação por alvará de 8 de agosto 
de 1667. Suspendendo-se, porém, a publicação no 
primeiro tomo, só continuou alguns annos depois 
c por virtnde de novo e differente privilegio, 
conferido ao proprio impressor Antonio Craes- 
beck de Mello. O tomo ıda primeira edição é, 
segundo os bibliographos, inquestionavelmente 
preferivel ao da segnnda, tendo a mais do que 
esta um frontispício gravado a buril, e onze plan- 
tas das cidades, praças e fortalezas seguintes: 
ilha de Santa Ifelena, Cochim, Quiloa, Cananor, 
Sofala, Goa, Malaca, Ormuz, Chaul, Baçaim e 
Diu. No tomo 1 ha as das fortalezas de Damão, 
Menar, Mangalor, Onor, ete. Os tres tomos da 
Ásia conteem tambem intercalados os retratos 
dos vice-rcis e governadores da Índia, mas não 
offerecem confiança alguma. 

Asia Portugueza (Companhia da ). Companhia 
fnndada em 1753, tendo por base as concessões 
feitas a Feliciano Velho Oldemberg, por decreto 
de 16 de março do referido anno. Por este duereto 
fôra dada liceuça ao concessionario para mandar 
a sua nan Nossa Senhora do Bom Despacho de 
Lisboa a Macau. Nas condições d'esta concessão 
incluia-se a de poder a nau arribar å ilha de San- 
ta Catharina, e na volta 4 cidade da Bahia, com- 
tanto que nos ditos portos não fizesse negociação 
alguma dos gencros que levasse ou trous SNE 
auno de 1754 não scria permittido ir outra nau 
å China. O concessionario podia carregar em Lis- 
boa e em Macau todos os generos e fazendas qne 
lhe conviessem, pagando os direitos devidos. Dos 
que entrassem para 0 consnmo do reino, pagaria 
os dircitos por iuteiro, e dos que fôssem para fóra 
só 4 por cento. À nau podia fazer escala por todos 
os portos da China, salvo os da Índia e costa de 
Coromandel. Tambem do Brazil podia a nau re- 
gressar sem scr no comboio, comtanto que pro- 
vasse não haver ali commerciado, nem trazer d'ali 
nenhum genero. Estas concessões fóram depois 
ampliadas. Assim, por decreto de 11 de agosto de 
1753, foi-lhe concedida licença para mandar onze 
navios a Gôa e de lá 4 costa de Coromandel, Ben- 
gala e mais portos da Ásia, por tempo de dez 
annos. Devia começar as carreiras em março de 
175t com dois navios de 25%) a 300 toneladas, e 
depois até 1763 navegar com navios de TUO a BOU 
toneladas. Os navios deviam arvorar à bandeira 
portugueza. Cada navio pequeno era obrigado a 
levar 100 soldados, c cada nm dos grandes 308 
soldados, bem como os pctrechos e munições de 
guerra, sem frete ou preço algun para a Cazadi 
real Quanto aos direitos dos generos manteve-se 
o que fôra regulado anteriormente. O concessio- 
nario era obrigado a pagar 8 contos de réis pela 
permissão de cada um dos navios, reputando-se 
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os primeiros dois pequenos por un dos grandes. 
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ordem formada por uma banda c por uma coutra- 


Os navios podiam querenar nos estaleiros reaes | banda que se cruzam no meio do escudo, e se 


de Gôa. Deram-se as maiores facilidades para as | 
operações de commercio e navegação nos portos 
da India. O concessionario não podia, elle só, 
com os encargos de tão vasto emprehendimento. | 
Por aquelle decreto de 11 de agosto de 1753 se 

lhe permittia assəciar a si e interessar na nego- 

eiação indistinetamente todas e ant uer pes- 

soas que lhe parecesse, da praça de Lisboa e de 

todas as demais praças do reino, c dominios, for- 

mando companhia. Esta organisou-se, com o titulo 

de Companhia da Asia Portugueza, logo no anno 

de 1753, sendo nomeado Feliciano Velho Oldem- 

berg seu director e administrador geral; mas 

apresentando-se fallido em 6 de maio de 1760, 

foi, ao que parece, a companhia envolvida na 

quebra do seu administrador. Pódem consultar- 

se áeerea d'esta companhia as Considerações po- 

liticas e commerciaes sobre o descobrimento e pos- 

sessões dos portuguezes na Africa e na Asia, de 

José Aceursio das Neves, capitulo XXIII, Lis- 

boa 1830, as Variedades, do mesmo autor, Lis- 

boa, 1514, e a memoria de Tito Augusto de Car- 

valho Às companhias portuguezas de colonisação, 

Lisboa, 1902. 

Asmes. Pov. e freg. de S. Lourenço, da prov. 
do Douro, conc. de Vallongo, com. distr. e bis- 
pado do Porto; 2:698 hab. e 485 fogos. Tem es- 
eola de sexo masc. e caixa post. com serviço de 
posta rural. A pov- dista 7 k. da séde do cone. E 
terra muito fertil, e pertence à 3.º div. mil. e ao 
distr. de recrutamento e rescrva n.º 18, com a 
séde no Porto. Em Asmes ha uma fabriea de re- 
siuagem e serração de madeiras, pertencente a 
Calixto Rodrigues & C.* 

Asna. Em heraldica designam se assim as bar- 
ras no escudo, formando um angulo, cujo vertiee 
está voltado para cima. 

Asneira (Casal da). Na freg. de Santa Suza- 
na, de Maxial, cone. de Torres Vedras, distr. de 
Lisboa. | Horta na freg. de N. S.* da Conceição, 
e couc. de Castro Verde, distr. de Beja | Monte 
na freg. de N. S. da Graça, de V. N. de Milfon- 
tes, cone. de Odemira, distr. de Beja. Quinta na 
freg. de N. S.* do Bispo, conc. de Montemór-o- 
Novo, distr. d'Evora. | Quinta na freg. de S. Thia- 





toeam nas suas extremidades; a sua maior largu- 
ra é egual á da terça parte da do escudo. Aspa 
de coticas firmada, egual å metade da largura da 
firmada acima descripta. Aspa de verguetas, egual 
em largura á metade da de cotiea. Aspa de file- 
tes, tambem egual em largura á metade da de 
vergueta. | Condeeoração estabelecida pela Jun- 
ta do Porto, em 4 de janeiro de 1847, para as 
praças que, tendo ficado prisioneiras na acção de 
Torres Vedras, se evadiram e se apresentaram 
de novo ao general conde das Antas. Esta con- 
decoração, consistia n'uma aspa de prata no pei- 
to da farda ao lado esquerdo para os ofliciacs, e 
cgual distinetivo, mas de pauno branco, para as 
praças de pret. 

Aspa Pov. na freg. de S. Miguel, de Fiscal, 
cone. d'Amares, distr. de Braga. 

Aspera (Casal da). Na freg. de S. Thiago, de 
Sobreira Formosa, conc. de Proença-a-Nova, distr. 
de Castello Branco. 

Asperella. Logar da freg. de Paranhos, do 
Porto, em virtude do decreto de 13 de janeiro de 
1898, e que perteneia ao cone. de Bouças. 

Asperges (Capa de). Pluvial, capa magna eom 
que o sacerdote se reveste para determinadas 
solemnidades. Estas capas costumam ser borda- 
das a ouro, e algumas são cravejadas de pedras 
preciosas. 

Aspirante. Candidato a algum emprego ou 
posto. Classe de empregados do Estado, imme- 
diatamente inferior à dos amanuenses. Aspirante 
da Alfandega. | Aspirante a oficial; classe de 
soldados, estabelecida por decreto de 30 de no- 
vembro de 1532, e que ficou substituindo a dos 
cadetes, que então foi deelarada extincta, a qual 
fôra ereada pelo alvará de 16 de março de 1457. 
Para entrar u'esta classe exigiam-se algumas la- 
bilitações litterarias, e em 1834 se determinou 
que os alumnos do Collegio Militar, que comple - 
tassem o curso, fôssem considerados aspirantes a 
officiaes. A revolução de setembro extinguiu esta 
classe em janeiro de 1537, a qual foi restabele- 
cida em 1841, exigiudo-se então para ser n'ella 
admittido, o rendimento de 78200 réis mensaes, 
excepto aos rapazes que fôssem filhos de officiaes 


go do Eseoural, cone. de Montemór-o-Novo, distr. | do excreito ou da armada. Em 1845 decretou-se 


dď'Evora. 

Asneila. Pov. na freg. de S. Pedro da Cerva, 
cone. 'de Ribeira da Pena, distr. de Villa Real. | 
Pov. nafreg. de Santo André, do Rio Douro, eone. 
de Cabeceiras de Basto, distr. de Braga. | Pov. 
na freg. de N. 8.º das Neves, de Villares, cone. 
de Murça, distr. de Villa Real. 

Asnes. hibcira no distr. de Vizeu. Vórma-se 
da juneção de diversos ribeiros nas immediações 
de Vizeu, e entra no Dão, depois de um curso de 
40 kilometros. 

Aspa. Especie de cruz em fórma de X, a que 
vulgarmente se chama eruz de Santo André. 
Peça heraldica que tem a figura da cruz de San- 
to André. Em aspa diz-se de cinco ou mais pe- 
ças no escudo, dispostas em fórma de aspa. Aspa 
cantonada, a que tem nos quatro cautos ou ai- 
gulos alguma peça pequena da armaria. Aspa di- 
minuta, a terecira peça da segunda ordem, que 
oecupa quasi todo o campo do escudo, mas não 
chega a toear as extremidades d'elle. Aspa fir- 
mada, setima peça honrosa ordiuaria da primeira 


que, para ser declarado aspirante a oficial, era 
preciso ter approvação no primeiro anno da Es- 
cola Polytechniea de Lisboa, Academia Polyte- 
chnica do Porto, ou faculdade de mathematica de 
Coimbra, ou os cinco primeiros annos do colle- 
gio militar. Em 1846 ercou-se uma compauhia de 
aspirantes alumuos que devia estar aquartelada 
em Valle de Pereiro, mas essa deteriniuação não 
chegou a ser levada a effeito. Actualmente vigo- 
ra a lei de 1841 com as modificações posteriores 
de 1851, pelas quaes se estabeleceu que os alum- 
nos do Collegio Militar que completassem o curso, 
e os militares que se matrieulassem na Eseola do 
Exereito com destino a infantaria ou cavallaria, 
seriam logo declarados primeiros sargentos as- 
pirantes a oficiaes. O distinetivo do aspirante é 
um galão de ouro posto em diagoual desde o ea 
nhão direito até ao cotovelo. || Aspirantes a guar- 
das marinhas. Esta classe, estabelecida por de- 
creto de 14 de julho de 1788, foi então composta 
de 24 individuos de 14 a 17 annos de edade, aos 
quaes se conferia por esse diploma a qualificação 
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de cadetes. Em varias leis e resoluções posterio- 
res se adoptaram diversas providencias sobre as 
habilitações, promoções e estudos dos aspirantes. 
Em agosto de 1833 fôram dispensadas as provas 
de nobreza que se exigiam para ter ingresso n'essa 
classe; pela organisação da Escola Naval, em 1845, 
se estatuiram novas medidas para este assumpto 
determinando-se por essa oceasiião, que os ean- 
didatos deveriam provar que tinham o rendimen- 
to inensal de 78200 réis, como se pedia para ser 
declarado aspirante a official do excreito, e por 
fun, em 1864, a reforma da Eseola Naval veiu regu- 
lar esta parte das nossas instituições navaes pelo 
modo que está ainda hoje em vigor. Por essa lei 
ficou havendo 20 aspirantes de marinha, conve- 
nicutemente subordinados ao commandante da 
compauhia dos guardas marinhas. Para ser de- 
elarado aspirante, é preciso não ter mais de 17 
aunos de edade, e possuir habilitações necessa- 
rias para a matricula na Escola Naval, e depois 
de concluido o curso n'esta escola, são os as- 
pirantes promovidos a guardas marinhas. | As- 
pirantes de piloto. O deereto de 10 de fevereiro 
de 1798 cercou esta classe para os aspirautes ser- 
virem a bordo dos navios de guerra como tercei- 
ros pilotos. Ainda n'esse mesmo anno se deter- 
minou que honvesse 30 aspirautes por escolha 
d'entre os alumnos da Academia de Marinha, e 
por ultimo foi a classe extincta em 20 de julho 
de 1809. 

Aspra. Pov. na freg. de S. Martinho, de Abo- 
rim, cone. de Bareellos. distr. de Braga. || Pov. 
ua freg. de S. Pantaleão, de Cornes, cone. de V. 
N. da Cerveira, distr. de Vianna do Castello. 

Asprella. Pov. na freg. de S. Pedro, de Ser- 
monde, cone. de V. N. de Gaia, distr. do Porto. 

Aspro. Pov. da freg. de S. Romão, de Villa 
de Cova de Vez de Aviz, cone. de Penafiel, distr- 
do Porto. 

Assa. Gomina resinosa, denominada benjoim. 

Negras assas; assim se chamava antigamente 
aos filhos dos negros que eram alvos e de eabel- 
lo louro. 

Assa (Quinta do). Na freg. de S. Sebastião, 
cone. de Setubal, distr. de Lisboa. 

Assacaias. Pov. da freg. de Sauta Iria, na 
Ribeira, cone. e distr. de Santarem. 

Assade. Pov. da freg. de S. Matheus, de Gri- 
mancellos, cone. de Barcellos, distr. de Braga 

Assador. Pov. na freg. de S. Thiago, e cone. de 
Castro Marim, distr. de Faro. 

Assadura. Poy. da freg. de N. S+ da Porta, e 
cone. de Melgaço, distr. de Vianna do Castello, 

Assafarge. Pov. e freg. de N. 8.º da Coucei- 
ção, da prov. da Beira Baixa, cone., com., dist. 
e bisp. de Coimbra. 1.045 hab. e 208 fog. Tem 
escola do sexo mase. e caixa post. A pov. dista 7 
k. da séde do cone. e está situada n'um monte, 
mas eereado d'outros. Do monte de Santo Amaro, 
que tem uma eapella dedicada a este santo, vê-se 
Coimbra, muitas villas e aldeias, o rio Mondego 












abido da sé de Coimbra, que apresentava 

ios, que tinham de rendimento 1205000 

r; arge perteuee å 5.2 div. mil. e ao distr. 

de recrutamento e reserva n.º 23, com a séde em 
Coimbra. 

Assafate ou Açcafate | Manuel Rodrigues’. 

Alveitar celebre no seculo xvin. N. em Abrautes, 
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em 1700. Traduziu do hespanhol o Livro de al- 
veitaria, de Fernando Calvo. 

Assafora. Pov. ua freg. de S. João Baptista, 
de S. João das Lampas, conc. de Cintra, distr. de 
Lisboa. 

Assagão. Aldeia na India, regedoria do cone. 
de Bardez, distr. de Gôa. Tem freg. com S. Cae- 
tano por orago. Perto d'Assagão, e n'um outeiro 
la uma pedra preta, a que chamam Cutoa, com 
16 pés d'altura e fórma conica, que representa, 
parece, algum papel nas superstições dos iudige- 
nas e na mythologia indiana. 

Assamaça. Pov. na freg. de S. Silvestre, de 
Bezelga, coue. de Thomar, distr. de Santarem. À 
Pov. na freg. de N. S.* do Rebocador, de Casaes, 
cone. de Thomar, distr. de Santarem. Pov. na 
freg. de S. Thiago, e cone. de Soure, distr. de 
Coimbra. |Í Casal na freg. de N. S.* do Soecorro, 
de S5. Romão, cone. de Ceia, distr. da Guarda. 

Assanha. Pov. da freg. de N. S.” das Neves, 
de Abiul, eoue. de Pombal, distr. de Leiria. 

Assares. Pov. e freg. de S. Miguel, da prov. 
de Traz-os-Montes, cone, de Villa Flôr, distr. e 
bisp. de Bragança; 176 hab, e 38 fog. Está an- 
nexa civilmente å freg. de Santa Comba de Vil- 
lariça. A pov. dista 5 k. da séde do cone. Per- 
tence á 6.º aiv. mil. e ao distr. de reerutamento 
e reserva n.º 10, com a séde em Mirandella. 

Assarias (Casal das). Na freg. de N.Sº da 
Conceição, de Salvada, cone. e distr. de Beja.) 
Monte na freg. de S. Salvador, e cone. d'Aljus- 
trel, distr. de Beja. 

Asseca (Antonio Maria Corrêa de Sá Benevi- 
des Velasco da Camara, 6.º visconde de) Fidalgo 
da Casa Real; do conselho d'el-rei D. Joãu VI, 
8.º almotacé-mór do reino, em sua vida; veador 
da rainha D. Carlota Joaquina; par do reino por 
carta regia de 30 d'abril de 1826, de que pres- 
tou juramento e tomou posse na respectiva ea- 
mara, na sessão de 14 de novembro do referido 
anno; suspenso do exercicio do pariato, por cffei- 
to das disposições do decreto com força de lei, 
de 23 de maio de 133; commendador das com- 
mendas de S. Julião de Cassia no bispado d'Avei- 
ro, de Santa Maria de Mesquitella no bispado da 
Guarda, de S. Salvador da Lagôa e de S. Salva- 
dor de Riba de Basto, no arcebispado de Braga, 
todas na ordem de Christo. N. a 28 de julho de 
1786, fal. a 5 de junho de 1844. Era filho do 5.º 
visconde d'Asseca, Salvador Corrêa de Sá Bene- 
vides Velasco, e de sua primeira mulher, a vis- 
condessa D. Helena Gertrudes José de Mello, fi- 
lha dos 1.ºº marquezes de Sabugosa, e 7.º' condes 
de N. Lourenço, Antonio Maria Cesar do Mello 
Silva e Menezes, e D. Joaquina Josepha Benta 
Maria de Menezes. Suecedeu na casa d'Asseca, 
commendas e officio d'almotacé-mór, a 17 d'agosto 
de 1817, e teve a mereê do titulo de visconde 
com houras de grandeza que competem aos condes, 
de juro e herdade, a 6 de setembro de 1795, 
ainda em vida de seu pae. Seguindo a carreira 
das armas, e sendo capitão de cavallaria, acom- 
panhou como ajudante de campo o geueral Go- 
mes Freire d' Andrade, quando este sahiu do reino 
por ordem de Junot com à legião portugueza, or- 
ganisada em 1808. Militon na ão portugueza, 
que em 1812, junta ao exereito francez, tomou 
parte na campanha da Russia, porém conseguin- 
do evadir-se, voltou á patria, e foi preso para a 
Torre de Belem, por ter servido nos exercitos 
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de Napoleão, mas por sentença da Relação de 
Lisboa, de 12 de junho de 1813, foi julgado in- 
uocente e livre de toda a culpa que se lhe pu- 
desse imputar. Passando depois ao Brazil, serviu 
no exercito, e foi veador da rainha D. Carlota 
Joaquina. O 6.º visconde d'Asseca foi tambem um 
dos pares nomeados por D. Pedro IV, a 30 de 
de 1526, quando outorgou a Carta Constitucional. 
Casou a 10 de janeiro de 1818, com D. Rita de 
Castello Branco, fila dos 1.°* marquezes de Bel- 
las, e 6.º: condes de Pombeiro, José Luiz de 
Vasconcellos e Sousa, conselheiro d'Estado; ca- 
pitão da Guarda Real Portugueza, alcaide-mór 
de Villa Franca de Xira, grã-cruz da ordem de 
S. Thiago da Espada, e da antiga ordem da Tor- 
re Espada; grã-crnz da Legião de Honra de 
França, embaixador extraordinario á corte de 
Londres, regedor das justiças, desembargador do 
paço, casado com D. Maria Rita de Castello 
Branco Corrêa da Cunha, da casa dos marquezes 
de Bellas e condes de Pombeiro. 

Asseca (Antonio Maria Corria de Sá e Bene- 
vides Velasco da Camara, 8.º visconde de) Fidalgo 
da Casa Real, 10.º almotacé -mór do reino, par do 
reino, por direito hereditario, em que suecedeu a 
seu avô, o 6.º visconde d'Asseca, fallecido em | 
184t, o qual fôra nomeado par do reino por D. Pe- | 
dro IV, pela carta regia de 30 d'abril de 1826, 
suspenso no exercicio em virtude do decreto com 
força de lei, de 23 de maio de 1834 (V. Asseca, 
6.º visconde de). Este decreto ficou anuullado por | 
outro, tambem com força de lei, de 23 de maio 
de 1851, que restabeleceu no exercicio do pariato 
os pares d'elle privados por effeito do referido 
decreto, e lhes franqueou a entrada na camara 
precedendo novo juramento. O sr. visconde d'As- | 
seca prestou juramento e tomou posse na camara 
dos pares na sessão de 23 de março de 1872. E' 
doutor em sciencias politicas e administrativas | 
pela Universidade de Louvain (Belgica); abas- 
tado proprietario nos districtos de Lisboa e San- 
tarem. Nasceu a 4 d'agosto 1840. E’ filho do 7.º 
visconde d'Asseca, Salvador Corrêa de Sá Be- 
uevides Velasco da Camara, e da viscondessa 
D. Marianna de Sousa Botelho Mourão e Vascon- 
cellos, filha dos 1.” condes de Villa Real. Casou | 
a 8 de fevereiro de 1872 com sua segunda prima, | 
D. Leonor Maria Pinto de Soveral, filha de 
Eduardo Pinto Soveral, fidalgo da Casa Real, 
por sucecssão a seus maiores; commendador da | 
ordem de Christo, grã-cruz da ordem de Isabel a 
Catholica, de Hespanha ; ministro plenipotencia- 
rio de Portugal em Constantinopla, casado com 
D. Maria da Piedade Paes de Sande e Castro, 
filha de Manuel Paes de Sande e Castro, moço 
fidalgo com exercicio no Paço, por successão a 
seus maiores, 2.º donatario do Souto de Pene- | 
dono, commendador de S. Mamede de Mogadouro. | 
A viscondessa D. Leonor era irmã do sr. mar- | 
quez de Soveral, nosso ministro em Inglaterra. 
O sr. visconde d'Asseca, tendo enviuvado em 
maio de 1879, passou a segundas nupcias em 15 
de dezembro de 1888 com a senhora D. Maria 
Rita de Castello Branco, dama de honor de sua 
magestade a rainha senhora D. Maria Pia, viuva 
do 5.º marquez de Pombal, Manuel José de Car- 
valho Mello Daun Albuquerque e Lorena, pae 
do actual marquez d'aquelle titulo, filha de 
D. João de Castello Branco, que foi veador da 
princeza D. Maria Benedicta, e brigadeiro refor- 
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mado do exercito. O sr. visconde d'Asseca é cama- 
rista de sua alteza real o principe senhor D. Luiz 
Filippe, e, como representante de sua magestade 
el-rei senhor I. Carlos, fez parte da missão que 
foi a Inglaterra em 1902, 
assistir ás festas da coroa- 
ção do rei Eduardo VII. O 
titulo de visconde com hon- 
ras de conde, que compe- 
tem aos condes de juro e 
herdade, foi renovado pelo 
decreto de 2 d'abril, e car- 
ta de 7 de maio de 1859, e 
o de almotacé mór, em sua 
vida, por carta de 18 do re- 
ferido mez e anno. O brazão 
é o seguinte: Escudo es- 
quartelado; no primeiro 
quartel as armas dos Cor- 
réas, o campo de ouro fre- 
tado de corrêas verme- 
lhas, repassadas umas por outras; no segundo 
as armas dos Sás, campo enxaquetado de prata e 
azul, de seis peças em faxa e sete em pala; no 
terceiro quartel as armas dos Velascos, escudo 
enxadrezado de quinze peças, tres em faxa e cin- 
co em pala, de ouro e veiros de azul e prata, sen- 
do a primeira de ouro e à segunda de vciros; e 
o quarto com as armas dos Benevides, em campo 
de prata um leão de purpura faxado, de trez 
faxas de ouro. À gravura que apresentamos d'este 
brazão, é conforme a-da Itesenha das Familias ti- 
tulares e grandes de Portugal, de Albano da Sil- 
veira Pinto e visconde de Sanches de Baena, vol. 
I, pag. 149,a que já por vezes nos temos referido, 
mas differe muito da descripção das armas dos 
Sás e dos Velascos, que vem no Thesouro da No- 
breza, manuscripto que existe na Bibliotheca Na- 
cional de Lisboa. 

Asseca (Diogo Corria de Sá, 3.º visconde de). 
Aleaide-mór do Rio de Janeiro, senhor de Fan- 
quinhas e do couto de Pena Boa, e das villas de 
S. Salvador e S. João no Brazil, conmendador de 
S. Salvador de Alagão e de S. João de Cássia na 
ordem de Christo. N. a 7 d'abril de 1669, fal. a 
5 de novembro de 1745. Era filho do 1.º visconde 
do mesmo titulo, Martim Corrêa de Sá, que ser- 
viu na guerra da acelamação de D. João IV. Suc- 
cedeu no titulo a seu irmão mais velho, o 2.º vis- 
conde, Salvador Corrêa de Sá, por não ter dei- 
xado descendencia. Foi socio da Academia dos 
Generosos, sendo as suas composições poeticas 
muito apreciadas, eum dos membros da Academia 
Real de Historia, fundada em 1721. Deixou al- 
gumas obras, que se publicaram na collecção das 
Memorias da referida academia. Casou em 10 de 
abril de 1697 com D. Ignez de Lencastre. 

Asseca (Martim Corrêa de Sá, 1.º visconde de) 
Mestre de campo do terço de Moura. N. a 6 de 
junho de 1639, fal. em Setubal a 28 d'outubro de 
1678. Era filho de Salvador Corrêa de Sá e Be- 
nevides, o restaurador d'Angola, capitão gene- 
ral e governador do Rio de Janciro, e de D. Ca- 
tharina de Velasco, filha de D. Pedro de Velas- 
co, vice-rei do Perú. Serviu na guerra da Accla- 
mação de I). João IV, entrando na batalha de 
Ameixial, a 8 de junho de 1663, e na de Montes 
Claros, a 17 de julho de 1665; foi mestre do cam- 
po do terço de Moura, e foi com este cargo que 
esteve no sitio de Badajoz, onde ficou gravemente 
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ferido. Seu pae, Salvador Corréa de Sá, teve a | Bernarda de Lencastre. O visconde d'Asseca fal- 


mercê, por carta de 19 d'outubro de 1647, de eri- 
gir uma villa no Paul d'Asseca, conforme a es- 
eriptura de 25 d'ontubro do referido anno, e quan- 
do pantin para o Brazil, a rainha regente D. Lui- 
za 


e Gusmão, prometteu-lhe por alvará de lem- | 


brança, passado a 11 de dezembro de 1628, o ti- 
tulo de visconde para seu filho; D. Affonso VI, 


depois, por carta de 15 de janeiro de 1666, em | 


cumprimento d'essa promessa e como premio dos 
serviços prestados por Salvador Corrêa de Sá na 
recuperação d'Angola e no apuramento das Mi- 
nas do Brazil, concedeu a Martim Corrêa de Sá 
o titulo de visconde da villa, que scu pae havia 
de erigir no Paul d'Asseca. Foi este o segundo 
dos primeiros tres viscondados de Portugal, sen- 
do o primeiro o de Villa Nova da Cerveira, com 
honras de conde, mercê de D. Affouso V conce- 
dida a D. Leonel de Lima, por carta de 4 de mar- 
ço de 1476, e o terceiro o de Fonte Arcada, na 
pessoa de Pedro Jacques de Magalhães, por car- 
ta de 6 de fevereiro de 1671, passada pelo prin- 
eipe regente D, Pedro, na impossibilidade de scu 
irmão, el-rei D. Affonso VI. O visconde d'Asse- 
ca, quando falleceu, exercia em Setubal o cargo 
de governador das armas d'esse partido. Na Ke- 
senha das familias titulares e grandes de Portu- 
gal, por Albano da Silveira Pinto, publicado em 
1883, vol. 1, pag- 155, veem transcriptos o alvará 
de 11 de dezembro de 1658 e o de 15 de janeiro 
de 1666, em que se falou, assim como outro do- 
emmento, com a data de 15 de setembro de 1674, 


ácerea da demarcação da capitania dos Campos | 


de Goytacazes, que foi concedida ao primeiro 


visconde d'Asseca e a seu irmão, João Corrêa de | 
Sá, capitania que fôra dada a Gil Goes,,e que | 


pelo seu fallecimento a deixara para a corôa, 


d'umas 30 legoas de terra que estavam entre a | 


capitania de Cabo Frio e do Espirito Santo, obri- 
gando-se a fundar duas villas, uma no porto de 
mar para segurança das cinbarcações, e outra no 
sertão em parte conveniente para reprimir os iu- 
sultos dos gentios barbaros. Esta concessão era 
feita em attenção aos serviços prestados pelos 
dois irmãos e em memoria dos de seu pae. 
Asseca (Martim Corrta de Sá, 4.º visconde de). 
Gentil-homem da camara do infante D. Antonio, 
deputado da Junta dos Tres Estados, e socio da 
Academia Real de Historia. N. a 20 de janci- 
ro de 1698, fal. a 10 de junho de 1777, sem dei- 
xar descendencia. Era filho do 3.º visconde do 
mesmo titulo, Diogo Corrêa de Sá. Em 1753 offe- 
receu a el-rei D. José I a capitania dos Campos 
de Goytacazes, no Brazil, do qual era donatario, 
em troca das honras do reino, que competem aos 
condes, no seu titulo de visconde de juro e her- 
dade, dispensadas duas vezes a lei mental, «e qua- 
tro milernzados de renda cada anno em um padrão 
de juro real. Estas condições fóram approvadas pe- 
lo decreto de 1 de junho, c carta de 9 d'agosto de 
1753. Esta mercê tem-se suceedido cm todos os 
seus descendentes. A carta de 9 d'agosto de 1753 


vem trauseripta na Resenha das familias titulares | 


e grandes de Portugal, de Albano da Silveira 
Pinto, acima citada, a pag. 156. O visconde 
d'Asseca casou, em 5 de novembro de 1739, com 
D. Marianna Joscpha Joaquina de Lencastre, 
dama do paço e camarista da prineeza do Brazil, 
filha de D. Joio de Saldanha, senhor d'Asse- 
quins, que foi vice-rei da India, e de D. Joanna 
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leccu sein descendencia, sendo successor da casa 
seu irmão Luiz José Corrêa de Sá Velasco e Be- 
nevides, do conselho d'el-rei 1). João V e de D. 
José 1, governador e capitão-general da capita- 
nia de Pernambuco, em 1749, capitão-tenente da 
armada real, o qual casou com 1), Francisca Jo- 
seplia da Camara, filha de Lourenço Gonçalves 
da Camara Coutinho, 5.º almotacé-nór do reino, 
senhor de Payalvo erigido em villa, servindo-lhe 
de termo a freguezia de N. S." da Conceição, por 
occasião da mercê do senhorio que este teve por 
deereto de 21 de março de 1769 e portaria de 6 de 
abril do mesmo anno; commendador de S. João 
de Brito na ordem de Christo, brigadeiro do exer- 
cito aggregado Á primeira plana da côrte, c de 
sua mulher e prima D. Leonor Josepha de Tavo- 
ra, dama do paço. Um filho d'este matrimouio, 
Salvador Corrêa de Sá Benevides, foi o 5.º vis- 
conde d'Asseca. 

Asseca | Salvador Corrêa de Sá, 2.º visconde 
de). Filho do 1.º visconde d'este titulo. Succedeu 
a seu avô na alcaidaria-mór do Rio de Janeiro, 
e fal. sem descendencia, succedendo no titulo 
seu irmão Diogo Corrêa de Sá. 

Asseca (Salvador Corrêa de Sá Benevides Ve- 
lasco, 5.º visconde de). Fidalgo da Casa Real, vea- 
dor da rainha 1). Carlota Joaquina, deputado da 
Junta dos Trez Estados, do conselho da rainha 1). 
Maria I e do principe regente, depois cl-rei 1). 
João VI; almotacé-mór do reino, em sua vida, 
por successão a seu tio João Gonçalves da Ca- 
mara Coutinho, fallecido sem descendencia em 
1787, e a sen avô Lourenço Gonçalves da Cama- 
ra Coutinho, que fôram os ultimos possuidores 
d'este oficio, que andava na familia dos Camara 
Coutinhos, desde o provimento feito a Antonio 
Luiz Gonçalves da Camara Coutinho, por alvará 
de 8 de janeiro de 1675, e renuncia que do mes- 
mo officio m'elle fizera seu tio Francisco de Faria, 
almotacé-mór do reino, com autorisação regia e 
alvará de lembrança passado a 27 d'abril de 1668 
pelo principe D. Pedro, regente do reino pela 
inhabilidade de D. Affonso VI, cujo alvará de 
promessa real vem inserto no alvará de 6 de ja- 
neiro de 1675; c tambem n'elle 5.º visconde d'As- 
seca fizeram renuncia do direito que por ventu- 
ra tivessem À continuação da mercê do oficio 
d'almotacé-mór do reino, seus tios D. Franeisco 
Gonçalves da Camara e Luiz Gonçalves da Ca- 
mara, então principal presbytero da Santa basi- 
lica patriachal, por termo datado de 14 de janei- 
ro de 1788 perante o tabellião Pedro José da 
Silva Nogueira, e em que fôra provido por decre- 
to de 15 d'agosto e carta de 11 do setembro de 
1505; recebendo o ordenado de 1005000 réis an- 
nunes, pagos pelo almoxarifado da Casa das Car- 
nes, da Alfandega das Sete Casas de Lisboa, 
por despacho do conselho da Fazenda, de 21 de 
julho de 1806 e alvará de 18 d'abril de 1807. O 
5.º visconde d'Asseca tinha tambem as honras de 
alcaide-mór do Rio de Janeiro, commendador das 
commendas de S. Julião de Cassia, no bispado 
d'Aveiro, de Santa Maria de Mesquitella, no bis- 
pado da Guarda, de S. Salvador da Lagõa e de 
S. Salvador de Riba de Basto, no arcebispado de 
Braga, todas na ordem de Christo, as quaes des- 
fructava sen tio paterno, o 4.º visconde d'Asseca, 
em que suceedeu em 1779. N. a 6 de março de 
1760, fal. 17 d'agosto de 1817. Casou em primei- 
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ras nupcias, a 2 de fevereiro de 1784, com 


D. Helena Gertrudes José de Mello, filha dos 1.º" | 
marquezes de Sabugosa c 1.º condes de S, Lou- | 


renço. Passou a segundas nupcias, em 13 de ou- 
tubro de 1793, Eom D. Maria Benedieta de Sam- 
paio, dama da ordem de Santa Izabel, 2.º filha 
dos 1.° condes de Sampaio Suecedeu no titulo a 
seu tio, a 10 de maio de 1177, e na casa a seu 
pae a 20 dé dezembro de 1779. Do 1.º matrimo- 
nio houve Antonio Maria Corrêa de Sá Benevi- 
des Velasco da Camara, que foi o 6.º visconde 
d'Asseca. 
Asseca (Salvador Corrta de Sá Benevides Ve- 
lasco da Camara, 7.º visconde de). Fidalgo da Ca- 


sa Real; 9º almotacé-mór do reino, e herdeiro de | 


todas as mais honras de que seu pae gozava. N. 
em 2 d'agosto de 1825, fal. a 25 de jauciro de 
1852. Sueceden na casa de seu pae, a 5 de junho 
de 1844, e no titulo por decreto de 7 de janeiro 


de 1846, com as honras de grande que competem | 


aos condes, de juro e herdade. Casou com D. Ma- 
rianna de Sousa Botelho Mourão e Vasconcellos, 
dama de honor das rainhas D. Estephania e se- 
nhora D. Maria Pia, que nasceu a 2 de agosto de 
1826, 3.º filha do 1.º conde “de Villa Real, 1). José 
Luiz de Sousa Botelho Mourão e Vasconcellos 
e de sua mulher, a condessa D. Thereza Frederi- 
ca Christina de Sousa Holstein, dama de honor 
da rainha D. Maria II, dama das ordens das da- 
mas nobres de Maria Luiza, de Hespanha, filha 
de D. Alexandre de Sousa Holstein, conselheiro 


de Estado, capitão da guarda real (companhia al- | 
lemã) de archeiros, enviado extraordinario e mi- | 


nistro plenipoteneiario de Portugal nas côrtes de 

Copenhague, Berlin e Roma; aleaide-mór da Cer- 
tã, senhor dos morgados de Calhariz no termo 

de Palmella; chefe da familia dos Sousas do Ca- 
lhariz, casado com D. Izabel Julianna de Sousa 

nho Monteiro Paim, da casa d'Alva e Santa 
ria. 

Asseca, (Salvador Corrêa de Sá Benevides, 9.º 
visconde de). Yenente de engenharia. N. a 14 de 
dezembro de 1874, E filho do 8.º visconde d'este 
titulo, sr. Antonio Maria Corrêa de Sá e Be- 
nevides Velasco da Camara, e de sua primeira 
mulher, D. Leonor Pinto de Soveral. Foi agra- 
ciado com o titulo de visconde d'Asseca a 25 de 
julho de 1903, com as honras de grande, que com- 
petem aos condes, de juro e herdade. 

Asseca. Pov. na freg. de Santo Estevão, conc. 
de Tavira, distr. de Faro. || Pov. na freg. de San- 
ta Maria, e conc. de Tavira, distr. de Faro || Pov. 
na freg. de S. Thiago, e conc. de Tavira, distr. 
de Faro. || Quinta na freg. de N. S.* d' Assumpção, 
de Marvilla, conc. edistr. de Santarem. || Rio, na 
prov. do Algarve, que nasce de varios ribeiros, 
na serra chamada do Algarve, e passa pelo meio 
da cidade de Tavira, a 12 k. do nascimento d'este 
rio, onde tem muito boy ponte de cantaria. Não 
entra n'elle rio algum. E navegavel sómente, de 
Tavira para baixo, onde chega a maré. Traz bas- 
tante peixe. As margens são em parte cultiva- 
das e ferteis, vendo-se ali alguns pomares, ar- 
vores silvestres e extensos cannaviaes. Morre no 
Oceano, 6 k.a E de Tavira, com 18 k. de curso. 

|| Ribeira do Alemtejo, que principia na freg. de 
S. Romão. Tem uma ponte de cantaria lavrada, no 
termo de Villa Viçosa, eom cinco arcos, que di- 
zem ser feita pelos moiros. Morre no Guadiana, 
no Porto do Areeiro. As margens são arborisa- 
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das. À ribeira corre placida c fertilisa muitas 
terras. 

Asseição (Casal da). Na freg. de S. Pedro, 
d'Azarem, conc. de Guimarães, distr. de Braga. 

Asseiceira (Batalha da). Realisou-sc em 16 
de maio de 1834, e foi a ultima batalha que sc 
feriu entre os dois exereitos miguelista e con- 
stitueional, durante o governo absolutista. As 
tropas do commando do marechal duque da Ter- 
ceira sahiram de Vizeu cm 4 de maio, entraram 
em Coimbra no dia 8, tendo abandonado a cida- 
de na madrugada d'esse dia, não só as suas for- 
ças miguelistas commandadas pelo brigadeiro Jo - 
sé Cardoso, que fugiram de Vizeu no dia 2, mas 
tambem uma brigada viuda do Porto, reliquia do 
grande cxercito que assediou por muitos mezes 
aquella cidade. O duque da Terceira teve de dei- 
xar em Lamego e Vizeu os dois batalhões de vo- 
luntarios, mas reforçou as suas tropas com as do 
almirante inglez Napier, descmbareadas na Fi- 
gucira da Foz, e com as que havia tomado o cas- 
tello de Villa Nova d'Ourem, as quaes eram o 
batalhão de infantaria n.º 4, o segundo regimen- 
to ligeiro da rainha, o batalhão movel d'Aleoba- 
ça e alguns destacamentos de tropa de linha. O 
marechal, proseguindo a sua marcha para o sul, 
entrou em Thomar, onde se lhe reuniram os re- 
forços, e partindo pela estrada da Atalaia, as 
suas avançadas, quando chegavam a Santa Cita, 
descobriram o inimigo, que, reforçado com as 
tropas vindas de Santarem, estava postado nas 
alturas que ficam por eima d'Asseiceira, a legua 
e meia de Thomar. O excreito realista, comman- 
dado pelo brigadeiro Antouio Joaquim Guedes, 


| compunha-se de 5:000 a 6:000 homens de infan- 


taria, 400 a 500 de cavallaria e 11 boccas de fo- 
go. O brigadeiro, embora tivesse o plano de re- 
tirar para a Gollegã, dispoz estas forças eomo se 


| esperasse ser atacado, occupando os cumes e ver- 


tentes dos diversos montes, e deixando a desco- 
berto as estradas da Gollegã e da Barquinha. A 
ala direita fôra confiada ao brigadeiro Bernardi- 
no Coello Soares, o centro era dirigido pelo bri- 
gadeiro Ricardo Paulo Soares, e a ala esquerda, 
em que entrava a maior parte da artilharia, era 
commandada pelo coron»l do regimento d'infan- 
taria n.º 21, José d'Andrade Corvo de Camões; a 
cavallaria obedecia ao brigadeiro Puisseux, que 
tinha como seu immediato o coronel Caley. O du- 
que da Terceira, resolvido a acceitar o combate 
que o inimigo lhe offerecia, emquanto as forças 
avançadas começavam o tiroteio, tomou as dispo- 
sições convenientes para o ataque, e distribuiu 
o exercito em tres columnas, sendo a da direita, 
composta de caçadores n.º 12 e infantaria n.º 10, 
commandada pelo coronel Antonio Vieente de 
Queiroz (conde da Ponte de Santa Maria); na 
que marchava no centro, entravam os volunta- 
rios da rainha e infantaria n.º 18, commandada 
pelo brigadeiro João Nepomuceno de Macedo (ba- 
rão de S. Cosme); a da esquerda, de que faziam 
parte o batalhão de infantaria n.º 4, o segundo 
regimento ligeiro da rainha e o batalhão movel 
d'Aleobaça, era commandada pelo tenente-coro- 
nel José de Vasconcellos Bandeira de Lemos (ba- 
rão de Leiria). A eavallaria estava sob as or- 
dens do coronel José da Fonseca, e era comman- 
dante geral da artilharia o major José Gerardo 
Ferreira Passos. Os atiradores constitueinaes 
romperam o fogo fazendo retroceder alguns bata- 
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lhões miguelistas sobre as suas reservas. A's 9 
horas da manhã o combate era muito intenso, 
chegando a artilharia miguelista, vantajosamente 
colocada, a produzir um certo abalo na direita e 
no centro das posições occupadas pelas tropas do 
duque da Terceira, mas as tropas liberacs, aguen- 
tando-se sob um fogo muito vivo, atacaram for- 
temente as linhas realistas na esquerda. O bri- 
gadeiro Guedes deu então ordem ao brigadeiro | 
Puisseux e ao coronel Caley para que carregas- 
sem com a cavallaria sobre os atiradores do exer- 
cito constitucional, que tiveram de retroceder. 
Enthusiasmado com os resultados d'esta carga, e 
quando no acampamento realista se imaginava 
já que as tropas liberacs seriam derrotadas, a 
cavallaria continuou a avançar sobre o batalhão 
de caçadores n.º 12, o qual, sendo surprehendido 
pelo inimigo, sem ter tempo de formar quadrado, 
uão perdeu, todavia, a coragem, nem o bravo co- 
ronel Queiroz que o commandava, e deu sobre 
ella uma descarga quasi á queima roupa, que fez 
cahir mortalmente feridos o brigadeiro Puisseux 
e o coronel Caley, bem como muitos outros com- 
batentes. A perda d'estes dois officiacs obrigou 
a cavallaria inimiga a fugir atterrada. Aprovei- 
tando logo esta occasião favoravel, o coronel 
Queiroz redobrou o vigor do seu ataque e ajuda- | 
do tambem pela marcha das outras columnas que 
o duque da Terceira então tez avançar contra o 
inimigo, dentro cm pouco o exercito miguelista 
se destroçou e dissolveu completamente, procu- 
rando os soldados na fuga o unico remedio para 
salvarem as vidas. O duque da Terceira alcança- 
va, emfim, uma grande victoria. Ficaram em seu 
poder 1:400 prisioneiros, sendo 174 officiaes, 4 
bandeiras e toda a artilharia inimiga com pare- 
lhas, munições e reservas, tendo ainda o inimigo | 
tido muitos mortos, enquanto que nas tropas con- 
stitucionaes as perdas fóram apenas de 34 mor- | 
tos, 283 feridos c 22 extraviados. O brigadeiro 
Antonio Joaquim Guedes dirigiu-se para a Bar- 
quinha, indo depois para Santarem, onde a sua 
entrada produziu grande desgosto, e parte das 
suas tropas passou o Tejo em varios pontos, sob 
as ordens dos brigadeiros Kicardo Paulo Soares 
e Bernardino Coclho Soares, que no dia 17 che- 
garam à Chamusca com 1:500 soldados de infan- 
taria e 100 de cavallaria. O duque da Terceira foi 
immediatamente occupar a Gollegã, e o contra- 
almirante inglez Napier oceupon Torres Novas. 
A situação dos miguclistas tornou-se desespera- 
da. Santarem encontrava-se ameaçada, pelo lado 
do castello por Saldanha, do lado de Torres Xo- 
vas por Napier, e do lado da Gollegã pelo duque 
da Terceira. Além d'isso, as tropas hespanholas 
marchavam sobre Abrantes, descendo a marchas 
forçadas pela Beira Baixa. Vendo-se assim aper- 
tadas, as tropas migucelistas abandonaram Santa- 
rem e passaram o Tejo, encaminhando-se para 
Evora, seguidas pelas duas divisões dos marce- 
chaes Saldanha e Terceira. N'esta cidade se pen- 
sou cm tentar mais uma vez a sorte das armas, 
porque as tropas de D. Miguel ainda ascendiam 
a perto de 19:000 homens, mas augmeutando a 
desmoralisação nas fileiras, conheceu-se a impos- 
sibilidade de prolongar a resistencia No dia 
23 de maio suspenderam-se as hostilidades, a 
27 assignou-se em Evora-Monte a convenção 
que póz termo à guerra civil, e quatro dias 
depois, D Miguel embareava em Sines, a bor- 
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do da fragata ingleza Stage, que o levou para 
Genova. 

Asseiceira. Villa e freg. de N. S.* da Purif- 
cação, da prov. Extremadura, eonc. e eom. de 
Thomar, distr. de Santarem, patriarc. de Lisboa; 
2:4 5 hab. e 513 fog. Tem escola para o sexo masc. 
e est. post. permutando malas com a Barquinha. 
A villa dista 10 k. da séde do conc. e está situada 
n'um valle, sem vista para outra freguczia. Esta 
pov. dizem ser muito antiga, porque em 1218, 
D. Pedro Alvitis, mestre dos templarios e os seus 
freires doaram a Plagio Farpado ou Tarpado, e 
seus descendentes, o logar da Ceiceira, com a 
condição de ali fundar uma albergaria para pas 
sageiros pobres e ricos. A doação não teve effei- 
to, porque Farpado não fez a albergaria. Diz-se 
tambem que el-rei D. Diniz a mandou povoar 
em 1315, dando-lhe então foral. D. Manuel deu- 
lhe foral novo, passado em Lisboa, a 2 de novem- 
bro de 1514. N'este foral está o nome escripto 
Ceiceyra. Nas visinhanças passa o rio Nabão. 
Eram senhores d'esta villa, com mero e mizto 
imperio, os condes d" Atalaia, que punham as jus- 
tiças, e apresentavam o prior, que tinha 3008000 
réis de rendimento. À terra é fertil em cereaes, 
fructas, azeite, gado e caça. N'uma campina pro- 
xima feriu-se a grande batalha de 16 de maio de 
1834 ( V. Asseiceira, batalha de). A villa pertence 
4 52 div. mil. e ao distr. de reerutamento e re- 


| serva n.º 15, com a séde em Thomar; tinha ter- 


mo seu com camaras e dois juizes ordinarios, mi 
sericordia e hospital em ruinas. Aos habitantes 
fôra concedido o privilegio de não pagarem fóros, 
outros tributos reaes, nem portagem em terra al- 
guma do reino, do que vendiam. A 1:500 metros 
de distancia está o convento de Santa Cita, que 
era de frades franciscanos. Em Asseiceira existe 
a fabrica de papcl da Matrena, que pertence ao 
sr. Joño d'Oliveira Casquilho. Já no seculo xvr, 
n'esta mesma quinta da Matrena, junto ao rio 
Nabão e no termo da villa da Assciceira, houve 
uma fabrica de vidros. Em 1595 concedeu D, Fi- 
lippe I licença a Maximo da Pina, fidalgo da Ca- 
sa Real, para estabelecer um forno de vidro, na 
referida propriedade. Esse privilegio não consen- 
tia que se pudessem estabelecer outros fornos 
n'aquellas dez leguas em redor, com excepção de 
Salvaterra, onde já os havia. Na margem do Na- 
bão e pela parte de cima da ponte que atravessa 
o rio u'este logar, mandada fazer por Filippe Il, 
existiam uns grandes moinhos de farinha e um 
lagar de azeite, que trabalharam até 21 de agosto 
de 1890. Comprados pelo sr. João de Oliveira 
Casquilho, destinou-os este a uma nova empresa 
para o que os demoliu e levantou os alicerces 
para a nova edificação, tendo tambem construi- 
do um açude. A fabrica de papel da Matrena é 
hoje um dos estabelecimentos mais completos no 
seu genero; para isso contribue, sem duvida, o 
ter-se erigido já com todos os aperfeiçoamentos 
modernos. V. Matrena. || Pov. na freg. de Santa 
Maria do Castello e cone. d'Alcacer do Sal, distr. 
de Lisboa. ! Pov. na freg. de Santa Maria Ma- 
gdalena e conc. d'Alvaiazere, distr. de Leiria, || 

Pov. na freg. de Santo Antonio, de Areias, conc. 
de Marvio, distr. de Portalegre. | Pov. na freg- 
de S. Lucas, de Freiria, cone. de Torres Vedras, 
distr. de Lisboa. | Pov. na freg. de N. S.* d'As- 
sumpção, e cone. de Grandola, distr. de Lisboa. 
| Pov. na freg. de 5. João Baptista de Negri- 
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lhos, cone. d'Ajustrel, distr. de Beja, || Pov. na 
freg. de N. S.* da Conceição e conc. de Rio 
Maior, distr. de Santarem. || Povoado sito no 
concelho de Marvão, distr. de Portalegre, freg. 
de Santo Antonio das Arcias. Dista da séde do 
cone. 5 k. e 1 k. da séde da freguezia. | Casal na 
freg. de Santo Ildefonso, de Montargil, couc. de 
Ponte de Sôr, distr. de Portalegre. | Casal na 
freguezia de S. Pedro, de Asneira, conc. de Ma- 
fra, distr. de Lisboa. || Herdade na freg. de N. 


| 


S.a da Purificação, de Cabeção, cone. de Móra, , 


distr. d'Evora. || Herdade na freg, de S, João Ba- 
ptista, conc. de Portel, distr. d'Evora. || Herdade 
na freg. de N. 8.º d'Assumpção, de Lavre, conc. 
de Montemór-o-Novo, distr. d'Evora || Herdade 
na freg. de N. S. do Peso, conc. de Coruche, 
distr. de Santarem. [| Herdade na freg. de Santo 
Antonio, de Couço, conc de Coruche, distr. de 
Santarem. | Monte na freg. de N. Sº d'Alva, e 
cone. d'Aljezur, distr. de Faro. | Monte ou her- 
dade na freg. de N. S.* d'Assumpção e cone. 
d'Arronches, distr. de Portalegre. | Monte na freg. 
de S. Pedro, de Marateca, conc. de Setubal, distr. 
de Lisboa. | Monte na freg. de N. S. da Graça, 
e cone. de Móra, distr. d'Evora. || Monte na freg. 
de S. Salvador, e cone. d'Odemira, distr. de Beja. 

Asseiceira Grande e Pequena. Duas povoa- 
ções na freg. de S. Miguel, de Milharado, conc. 
de Mafra, distr. de Lisboa. 

Asseiceirinha (Monte ou herdade da). Na freg. 
de N. S. d'Assumpção e cone. d'Arronches, distr. 
de Portalegre. A 

Asseiço. Pov. na freg. de N. S.* do O, de Paião, 
eonc. de Figueira da Foz, distr. de Coimbra. 

Asseifão. Pov. na freg. de Santa Catharina, 
de Fonte do Bispo, conc. de Tavira, distr. de Faro. 

Assembléa. Reunião em determinado logar. 
d'um numero de pessoas mais ou menos conside- 
ravel. | Assembléa geral; sessão em que se reune 
a totalidade ou a maioria dos socios de qualquer 
associação. || Assembléa legislativa; o parlamento, 
as córtes. || Assembléa popular; comicio, meeting. 
|| Assembléa eleitoral; a reunião dos eleitores de 
cada vircumscripção eleitoral. | Assembléas con- 
sultivas; aquellas cujas attribuições são consul- 
tar ou dar a sua opinião sobre os negocios em que 
os poderes publicos carecem d'ouvil-as. || Assem- 
bléas deliberativas ; aquellas que tomam delibera- 
ções por maioria de votos e cujas decisões são 
preceptivas. | Assembléa portuense; na praça da 
Trindade, no Porto. Teve principio em 1834; 
construiu um bom edificio proprio em 1859. Tem 
bibliotheca e formoso salão de baile. O fim d'esta 
assembléa é promover e cimentar relações de be- 
nevolencia e boa sociedade entre os associados, 
e proporcionar-lhes um passatempo honesto c ci- 
vilisador, por meio de reuniões diarias, para con- 
versação, leitura e jogo licito. | Assembléa fami- 
liar ; academia de musica existente em Lisboa no 
ultimo quartel do seculo x1x. Tinha a sua séde na 
rua do Alecrim. || Assembléa philarmonica ; acade- 
mia existente em Lisboa nos meados do sceulo 
xix, |! Assembléa portugueza; idem. 

Assencada ou Asencada (Herdade da). Na 
freg. de N. 5.º da Conceição, de Azinheira dos 
Barros, cone. de Grandola, distr. de Lisboa. 

Assenta. Pov. na freg. de S. Pedro da Cadei- 
ra, conc. de Torres Vedras, distr. de Lisboa. 
Casal na freg. de N. S. da Conceição e conc. de 
Rio Maior, distr. de Santarem. 
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Assentamento. Lançamento de fiuta ou iin- 
posto por assento ou accordo da camara d'um 
concelho. || Lançamento de mercês régias e outras 
tacs como tenças, juros, cte., nos livros respecti- 
vos da fazenda real e contos, e os padrões que 
d'ellas se passavam pclo escrivão e officiacs do 
assentamento. As mercês de dinheiro feitas pelo 
rei aos fidalgos, quando lhes dava titulos e esta- 
vam escriptos nos seus llvros, perdendo então as 
moradias. O assentamento cra proporcionado ao 
titulo, e á graduação da nobreza, porque dos ti- 
tulos eguaes o que tinha prerogativa de parente 
lograva maior assentamento. Este só passava aos 
filhos que tinham a mesma dignidade e titulo 
do pac. A moradia passava ao filho e ao neto. 
D. João II determinou que nenhum titular hou- 
vesse mais de assentamento do que 1028864 réis, 
posto que alguns tivessem tratamento de paren- 
tes. | Titulos de assentamento, são aquelles que 
originariamente assentados nos respectivos li- 
vros da divida publica, a favor d'uma determiua- 
da pessoa, só pódem transmittir-se pela fórma 
admittida em direito. 

Assentes (Monte das). Na freg. de N. S.* d'As- 
sumpção e cone. d'Alvito. distr. de Beja. 

Assentinha (Casal da). Na freg. de S. Pedro 
da Cadeira, conc. de Torres Vedras, distr. de Lis- 
boa. 

Assentirão (Herdade de). Na freg. de N. S.* 
das Neves, de Brinches, cone. de Serpa, distr- 
de Beja. 

Assentista. Antigo coutratador do provimento 
de todo o necessario ás tropas, abastecimento 
feito por certa somma avençada, ou assentada, 
para lhe ser paga pela fazenda real. 

Assentista (Quinta do). Na freg, de Santa Ma- 
ria e conc. do Estremoz, distr. d'Evora. 

Assentiz (Morgado de). Franeisco de Paula 
Cardoso de Almeida Vaseoneellos Amaral e Gaula. 
V. Gaula. 

Assentiz. Pov. na freg. de N. 8.º da Purifi- 
cação, da prov. da Extremadura, conc. e com. de 
Torres Novas. distr. de Santarem, patriare. de 
Lisboa; 3:141 hab. e 612 fog. Pertence å 1.º div. 
mil. e ao distr. de recrutamento e reserva n.º 16, 
com a séde em Lisboa. A villa dista 12 k. da sé- 
de do cone. e está situada em montes e valles, 
perto da serra de Ayre. Era dos duques d'Aveiro. 
O prior de S. Salvador, de Torres Novas, apresen- 
tava o cura d'aqui, que tinha de renda um moio 
de trigo, uma pipa de vinho, 68000 réis em di- 
nheiro, e o pé d'altar. E terra muito fertil. | Pov. 
na freg. de S. João da Ribeira, cone. de Rio Maior, 
distr. de Santarem. 

Assento. Logar em que nos assentamos: ca- 
deira, banco, sophá, almofada, assento de carrra- 
gem, ctc., logar que se dá às pessoas mais gra- 
duadas, nas assembléas, congressos, etc.: tem as- 
sento entre òs juizes; acção de se alistar ou dar 
rol em alguma corporação; couvenção, concerto 
feito sobre alguma cousa; recenseamento, alista- 
mento de tropas; cscripturação, lançamento, no- 
ta d'alguma partida ou verba em livro commer- 
cial: assentos de reeeita e despeza: apontamento 
para clareza e memoria. ! Ter assento em côrtes: ter 
direito de assistir a ellas. ` Fazer assento em algum 
logar; fixar n'elle a sua residencia. Fuzer assen- 
to d'um torpedo; determinar por juncção ou di- 
minuição de peso, a fluctuação necessaria a um 





| bom funccionamento. | Assento de via; solidaric- 
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dade que existe entre o balastro e as diversas 
peças que fazem parte da estructura d'um cami- 
nho de ferro. | Assento do arraial; o alojamento 
das tropas em campanha. | 
campo onde se dá batalha. ' Assento da sella; o 
pouto onde o cavalleiro se assenta. ! Assento de 
tregoas, assento de paz; ajustamento, contrato. 
| Assento do pão, assento das munições; contrato 
do Estado com o assentista ou fornecedor de pro- 
visões para o exercito. | Annotação, apontamen- 
to, registro ecclesiastico on civil: assento de ba- 
ptismo, de casamento, d'obito, etc. || Assento dos 
Tres Estados do Reino juntos em côrtes ua cida- 
de de Lisboa, feitos a 11 de julho de 1828. || As- 
sento feito em côrtes pelos tres estados do reino de 
Portugal, da acclamação, restituição e juramento 
dos mesmos reinos ao muito alto e muito poderoso 
senhor rei D. João IV d'este nome, Lisboa, 1641. 
Sabiu reproduzido no Analysta portuense, n.º 2, 
de 3 de janeiro de 1822. || Collecção chronologica 
dos assentos da casa da supplicação e do civel, 
Coimbra, 1791. | Segunda edição augmentada com 
37 assentos, e diligentemente emendada dos frequen- 
tes erros da primeira, Coimbra, 1817. A primeira 
edição foi mandada fazer pelo Principal Castro 
(D. Francisco Rapliacl de Castro) sendo refor- 


mador reitor da Universidade, c comprehende os | 


assentos tomados nas casas da Supplicação e do 
eivel posteriormente á publicação das Ordena- 
ções filippinas, sendo o 1.º de 15 d'agosto de 1603 
e o ultimo de 15 de fevereiro de 1791. A segun- 


da edição foi disposta e preparada pelo profes- | 


sor Joaquim Ignacio de Freitas. Ha terceira edi- 


ção d'estes Assentos, tambem publicada em Coim- | 


ra, 1852, com 5 appendices. 

Assento. Pov. na ilha do Pico, freg. de Santo 
Amaro, cone. de S. Roque do Pico, distr. de Hor- 
ta. ' Casal na freg de S. Lourenço, de Gotaes, 


conc. de Fafe, distr. de Braga. || Casal na freg. | 


de S. Faustino, de Vizella, conc de Guimarães, 
distr. de Braga. | Casal na freg. de S. Paio de 
Vizella, conc. de Guimarães, distr. de Braga. || 
Logar na freg. de N. S.* da Purificação e conc. 
d'Oeiras, distr. de Lisboa. , Quinta na freg. de 
S. Cypriano, de Taboadello, conc. de Guimarães, 
distr. de Braga. 

Assento de Baixo. Pov. na freg. de Santa 
Maria, de Palmeira, conce. e distr. de Braga. | 
Pov. na freg. de S. Torquato, cone. de Guima- 
rães, distr. de Braga. 

Assento de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções na freg. de S. Mamede, de Aldão, cone. de 
Guimarães, distr. de Braga. | Duas povoações na 
freg. de S. Verissimo, de Lagares, cone. de Fel- 
gueiras, distr. do Porto. || Duas povoações na freg. 
de S. Romão, de Rendufe, conc. de Guimarães, 
distr. de Braga. || Duas quintas na freg. de S. 
Martinho, de Conde, conc. de Guimarães, distr. 
de Braga. 

Assento do Vinagre. Monte na freguezia de 
“Santa Maria e conc. de Estremoz, districto de 
Evora. 

Assequins. Pov. na freg. de Santa Eulalia c 
conc. de Agueda, distr. d'Aveiro. Fica proximo 
da pov. a Moirisca, e a 1k. de distancia d'Agueda, 
nas margens do rio Alfusqueiro. E’ terra muito 
abundante d'aguas e muito fertil. Dizem ter si- 
do villa de que foi senhor Luiz de Saldanha da 
Gama, desccudeute de D. Sanelio Dias de Sal- 
danha e de sua mulher, a infanta D. Ximena, fi- 
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| lha de D. Fruela I, rei de Leão, que reinou des- 
de 753 até 766. 
| Assessor. Magistrado coadjuvante, auxiliar, 
assistente, ajudante ou adjuncto de outro supe- 
rior, que confere com elle, ou o substitue nos 
seus impedimentos; mentor que ajuda alguem 
com o seu conselho. || Assessor d'embaixador, as- 
sessor d'embaixada; jurisconsulto que acompa- 
nhava os embaixadores para res Hon ás alloeu- 
| ções latinas, e tomar nota das circumstancias ju- 
| ridicas dos negocios. || Assessor de mestre de cam- 
| po; delegado de justiça militar; oficial cujas at- 
tribuições são hoje desempenhadas pelos audito- 
res dos corpos. 

Assessora. Ajudante, coadjnvante: Assessora 
da mestra régia, assessora da prelada. 

Assessoria. Gerencia, oficio, cargo, adminis- 
tração, competencia do assessor: Corporação dos 
assessores, assessoria do conselho militar, 

Assignatura., Acção de assignar o nome; o 
nome assignado com todas as letras, firma, ru- 
brica ou signal da pessoa que confirma um do- 
cumento escripto. || Secretario da assignatura; 
official encarregado de examinar os papeis que 
tinham de ser assignados pelo rei. || Levar á as- 
signatura; diz-se dos ministros no systema con- 
stitucional, quando levam ao rei os diplomas, 
| como decretos, cartas regias, etc., que teem de 
ser por elle assignados. || Dia da assignatura ; o 
dia da semana destinado para este expediente. || 
Assignatura regia, assignatura real; a assigna- 
tura do rei. || Assignatura ; diz-se nas chancella- 
rias apostolicas o escripto ou papel, sem séllo, 
assignado pao papa, e que contém o extracto da 
petição e do despacho pontificio. 

Assilhó. Pov. da freg. de Santa Cruz e conc. 
de Albergaria-a-Velha, distr. d'Aveiro. 

Assintia. Rio da Africa Oriental, na provin- 
cia de Moçambique, afluente do Zinga pela mar- 
gem direita. 

Assinzas (Quinta das). Na freg. de N. S.* da 
Conceição, de Aldeia do Carvalho, cone. da Co- 
vilhã, distr. de Castello Branco. 

Assis (Horta do). Na freg. de Santa Maria da 
Graça, e cone. de Monforte, distr. de Portalegre. 

Assis (Antonio Maria de). Actor que se tornou 
distincto. Ignora-se a data do scu nascimento, 
mas parece que nasceu em 1811, porque os scus 
biographos dizem que falleceu a 26 de setembro 
de 1851, com 40 annos de edade. Exercia o officio 
de penteeiro, quando uma irresistivel vocação 
para a scena, o obrigou a deixal-o, e dedicar-se 
4 vida do palco. Representou em diversos thea- 
tros particulares, e quando Emilio Doux, o mes- 
tre de todos os nossos artistas do reuastimento 
do theatro portuguez, tomou conta do antigo Sa- 
litre, depois de ter saido da Rua dos Condes, 
Assis estreou-se, a 8 de abril de 1844 u'aquella 
casa de espectaculos, no drama em 5 actos, inti- 
tulado: O infanticidio ou a ponte de Saint Cloud. 
Quando se abriu o theatro de D. Maria II, em 
1346, Assis fez parte da companhia, onde então 
brilhou todo o seu talento, gauhaudo em ponco 
tempo grande reputação, tanto nos papeis de 
galan dramatico como nos de galan central. Fi- 
gurou em todo o reportorio de Garrett, e foi este 
artista quem creou o papel de Manuel de Sousa 
Coutiuho, no drama fr. Luiz de Sousa. Cason com 
a uotavel artista Josepha Soler. No seu longo 
reportorio, além de todo o theatro de Garrett, con- 
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tam-se: A afilhada do barão, em 2 actos, de Men- 
des Leal; O templo de Salomão, 7 actos, do refe- | 
rido escriptor; À neta do barão, 1 acto, que foia | 
ultima peça em que representou, etc. 

Assis (Fr. Francisco). Religioso da ordem do 
Carmo. Nasceu no Porto em 1673, fal. em Lisboa, 
a 29 de janeiro de 1733. Passou grande parte da 
vida na eidade da Bahia, e foi professor de theo- 
logia no seu convento. Escreveu o seguinte opus- 
culo, que ficou em manuscripto: Opusculo da or- 
dem Terceira de Nossa Senhora do Carmo, etc. 

Assis (Fr. Francisco de). Mestre da Sé patriar- 
chal. Nat. d'Evora, fallecen em Lisboa, pouco 
depois do anno de 1840. Foi discipulo do semina- 
rio d'Evora, onde teve por professores, os padres 
Ignacio de Lima e Francisco Perdigão. Em 1825 
começou a exercer o logar de mestre de capella 
da sé de Lisboa, em que se conservou até falle- 
cer. No cartorio da sé d'Evora guardam-se diver- 
sas partituras do padre Assis, e na Bibliotheca 
Nacional de Lisboa existe tambem uma, que di- 
zem ser insignificante. Em Evora conserva-se a 
tradição de que este mestre de capella era musico 
de profundo saber. 

Assis (João Francisco de). D'este escriptor 
apenas se sabe que escreveu e publicou: Sys- 
tema resumido, ou methodo facil, para aprender a 
escripturar os livros por partidas simples e dobra 
das, Porto, 1858: bio 2.º edição, n'esta mesma 
cidade em 1865. 

Assis (José Maria de). Muito conhecido no 
Algarve e em todo o paiz pelo tratamento das 
molestias syphiliticas, em que grangeou grande 
reputação. Nasceu em Faro, a 30 d'outubro de 
1829, e fal. ha annos. Era filho de paes humildes 
e pobres, que á custa de enormes sacrificios, ten- 
taram educal-o eondignamente, mandando en- 
sinar-lhe instrucção primaria; mas a creança, 
pouco disposta ao estudo, consagrou-se de corpo 
e alma å vida de barbeiro, em que se fez apren- 
diz pelos fins do anno de 1837, posição onde se | 
manteve durante dez annos, tornando-se um per- | 
feito artista. Em fevereiro de 1847, por causa dos | 
successos politicos, organisou-se em Faro um ba- | 
talhão de atiradores, commandado por José Coc- | 
lho de Carvalho Junior, e Assis alistou-se, tendo 
16 annos de cdade, como soldado. N'esta sua 
nova carreira, seguiu os planos do Alemtejo, e 
assistiu no primeiro de maio de 1847 4 acção do 
Alto do Vizo. Com a convenção de Gramido, feita 
em 13 de junho, Assis voltou para a sua terra, 
onde adoeceu gravemente, conservando-se dois 
mezes retido no leito. Um anno depois, come- 

ou a pensar seriamente no seu futuro. À farda 
já lhe aborrecia, e o seu ideal era fazer-se bar- 
beiro distincto, de fama, barbeiro do high-life. 
Em Olhão havia um dentista de nomeada, e José 
Maria d'Assis foi procural-o, offerecendo se-lhe 
como aprendiz ajudante, em troca d'um alimento, 
ainda que pouco avultado. No fim de seis mezes 
já tirava dentes muito bem, e sangrava como um 
verdadeiro cirurgião. Convencido de que poderia 
fazer carreira só por si, partiu para a villa de 
Alcoutim, oude n'essa epoca não havia sangrador. 
Aquella terra, porém, era um perfeito deserto, e 
então resolveu voltar para Faro em 185!. Acon- 
selhado por alguem, fez-se guarda da alfandega, 
emprego que exerceu durante 18 mezes. Mas o 
trabalho excessivo e a nenhuma consideração que 
então se ligava áquelles empregados, o demove- 
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ram a desistir do logar, e pedir a demissão. Assis 
contava verdadeiros amigos; o seu caracter franco 
e digno grangeara lhe as maiores sympathias. 
Ajudado por alguns cavalheiros, que lhe eram 
verdadeiramente affciçoados, abriu em Faro um 
estabelecimento de barbeiro, modesto, sem re- 
clames pomposos na taboleta, c o publico concor- 
reu a clle de bom grado. Em 1865 chegou a Faro, 
precedido de grande fama, um distincto medico 
italiano, dr. Constantino Cumauo, que vinha vi- 
sitar sua familia. Doentes de todos os pontos do 
Algarve correram a procurar os soccorros do fa- 
migerado clinico estrangeiro, vendo-se este obri- 
gado a abrir consultorio c a chamar para junto 
de si alguem que o auxiliasse em certos trabalhos 
da sua profissão, A escolha recahiu em José Ma- 
ria de Assis, a quem a familia do dr. Cumano 
dispensava de ha muito, protecção e amisade. 
Assis acompanhava o medico italiano nas consul- 
tas, ouvia attentamente a sua palavra autorisada 
e reproduzia habilmente, com uma aptidão nota- 
vel, todos os cuidados medicos, que clle dispen- 
sava aos eufermos. O dr. Cumano affviçoou-se ao 
seu intelligente ajudante e discipulo, levando-o 
comsigo a toda a parte onde tinha de prestar os 
seus serviços de medico, e ensinando-lhe diffe- 
rentes segredos da sciencia. Ainda lhe deu mais 
uma prova da sua affeição. Tendo declarado ter- 
minantemente fechar o consultorio, por se sentir 
muito fatigado, não deixava nunca de tratar os 
doentes que lhe eram recommendados por José 
Maria de Assis, No ultimo anno da sua perma- 
nencia em Faro, dedicou-se o dr. Cumano ao tra- 
tamento de molestias syphiliticas, applicando em 
oito doentes, com o maior exito, o decoto de Zy- 
thman, por elle modificado; Assis seguia -o passo 
a passo n'essas curas verdadeiramente admira- 
veis, sem deixar de observar as mais pequenas 
indicações do illustre medico. Quando abandonou 
o Algarve, o dr. Constantino Cumano disse a 
Assis que lhe deixava um patrimonio valioso, 


| que eram as receitas de Zythman, que durante 


annos estudara e fizera modificações profundas, 
as quaes estavam classificadas e coordenadas de 
fórma a poderem applicar-se em differentes e 
variados casos. Estas receitas fôram na verdade 
um valioso patrimonio. Em 1866 começou José 
Maria de Assis a applicar o decoto de Zythman 
em alguns doentes, que dos differentes pontos do 
Algarve o procuravam, na maior parte pobres. 
O segredo d'aquelle tratamento não ultrapassara 
os ambitos da provincia ; Assis, sempre modesto 
e digno, não consentia que se fizesse alarde dos 
seus serviços, como curandeiro da terrivel enfer- 
midade, reccoso de offender melindres; e poucos 
lucros, portanto, alcançava da applicação do re- 
medio. Apezar d'esta modestia e generosidade, 
foi perseguido com accusações anonymas, que o 
levaram a responder perante os tribunaes, a 
uma policia correccional, Este facto e alguns ou- 
tros que se deram, movidos por invejosos, obri- 
garam Assis, depois de ouvir o sensato consclho 
d'alguns amigos dedicados, a dar toda a publici- 
dade ás suas curas, algumas das quacs eram fei- 
tas sob a direcção d'um clinico de Faro. Foi en- 
tão que a imprensa começeu a oceupar-se do 
benemerito especialista de doenças syphiliticas, 
narrando os magnificos resultados que obtinha 
dos scus curativos. Principiaram a concorrer doen- 





| tes de todo o paiz, e Assis chegou a ter a sua casa 


801 


ASS 


transformada em casa de saude, onde hospedava 
as pessoas vindas de maiores distancias, e mesmo 
para as obrigar à diéta rigorosa, que clle pres- 
crevia. José Maria de Assis foi um verdadeiro 
benemerito e a sua morte causou profundo sen- 
timento. 

Assis d'Andrade (Anselmo). Bacharel formado 
em direito, pela Universidade de Coimbra, mi- 
nistro de Estado honorario, do conselho fiscal da 
Sociedade de Agricultura Colonial, abastado la- 
vrador, proprietario, ete. O sr. conselheiro An- 
selmo d'Andrade é um dos raros homens publicos 
que tem levado para os conselhos da coroa pro- 
grammas de gerencia traçados com a clareza e 
a firmeza de convicções reflectidas. A sua politica 
financeira economica está bem evidenciada nas 
paginas do seu livro A Terra, publicado em 1893. 
O sr. conselheiro Anselmo d'Andrade foi antigo 
progressista, por muito tempo director politico do 
Curreio da Noite, e collaborador do Dia. Acha- 
va-se affastado da politica militante, dedicando- 
se aos scus importantes estudos financeiros, quan- 
do foi chamado ao poder o partido regenerador 
em 1900, sendo então convidado a 25 de junho 
d'esse anno, para se encarregar da pasta da fa- 
zenda no gabincte presidido pelo sr, conselheiro 
Hintze Ribeiro, que se conserva ainda no poder, 
pasta que mais tarde deixou n'uma das recompo- 
a ministeriaes que esse gabinete tem tido. 
Além do scu livro À Terra, a que já nos referi- 
mos, trabalho de bastante valor, o sr. conselheiro 
Anselmo d'Andrade publicou tambem outro, in- 
titulado Viagem em Hespanha, obra de grande 
merecimento, uma perfeita photographia dos cos- 
tumes madrilenos, de muita observação e estudo, 
de linguagem brilhante, como os sabe escrever 
um verdadeiro e profundo homem de letras. Tam- 
bem publicou outro trabalho notavel intitulado 
Portugal Economico. 


Assis de Carvalho (Alexandre Joaquim de). | 


Medico pela Escola Medico-Cirurgica de Lisboa. 
N. a 3 de junho de 1544, fal. cm Fronteira a 1 
de maio de 1872. Era filho do dr. Francisco de 
Assis de Carvalho (V. este nome). Foi estudante 
na Escola Academica de Lisboa, matriculando- 
se depois em medicina na Escola Medico: Cirur- 
gica, onde fez um brilhante eurso, defendendo 
these em julho de 1867, a qual versava sobre as 
doenças de figado. Partindo depois para Frontei- 
ra, como medico do partido da camara, falleccu 
sendo ainda muito novo, pois apenas contava 28 
annos incompletos. 

Assis de Carvalho (Francisco de). Celebre 


medico, lente de zoologia na Academia Real das. 


Seiencias e na Escola Polytechniva de Lisboa, 
cte. N. em Faro a 5 de outubro de 1798, c fal. em 
Lisboa a 24 de feverciro de 1851. Cursou os es- 
tudos preparatorios na terra da sua naturalida- 
de, partindo depois para Coimbra, matriculando- 
se em medicina na Universidade, sendo quatro 
vezes premiado nos diversos annos do curso. Ob- 
tendo o grau de bacharel, preparava-sc para fa- 
zer os seus actos de formatura, quando foi, juu- 
tamente com outros estudantes, riscado da Uni- 
versidade, em maio de 1829, pelo governo abso- 
lutista, perseguição devida ás suas manifestas e 
reconhecidas idéas liberaes. D. Pedro IV era-lhe 
muito affeiçoado, e em 1833, sendo regente do 
reino em nome de sua filha, a rainha D. Maria 
IL, querendo compeusar até certo ponto os dissa- 


302 


ASS 


bores que o joven medico soffrera, nomeou-o, 

or decreto de 19 d'agosto, director do Jardim 

otanico d'Ajuda, cargo que exerceu por mais de 
sete annos, com muito acerto e provada eapaci- 
dade. Em março de 1834 foi mandado exercer as 
funeções de medico clinico do hospital militar de 
S. Francisco, no impedimento de Antonio Miguel 
da Silva Reis; em 31 d'agosto de 1835 foi nomea- 
do vogal das juntas de saude e medico dos hos- 
pitaes do castello de S. Jorge; em 19 de janeiro 
de 1836, escolhido na assembléa de socios effe- 
ctivos da Academia Real das Sciencias, para len- 
te da cadeira de zoologia da mesma academia; 
em 12 de novembro de 1844 nomeado vice-prove- 
dor de saude do bairro de Santa Catharina; em 
19 de setembro do 1846, membro da juuta de 
saude da guarda nacional de Lisboa, e em 2 de 
março de 1848, lente da cadeira de zoologia na 
Escola Polytechnica, por unanime approvação 
n'um brilhante concurso. Em julho de 1849, a ca- 
deira de zoologia da Academia Real das Scien- 
cias deixou de ser considerada como preparato- 
rio para a Escola Medico-Cirurgica, e a Acade- 
mia, tendo de cumprir as disposições legatarias 
do padre mestre fr. José Mayne, resolveu abrir 
um curso elementar de historia natural accom- 
modado a todas as intelligencias, e foi Assis de 
Carvalho o escolhido para fazer as prelecções 
do curso. Entrando bem a seu pesar na vida po- 
litica, pois collocava acima de tudo os seus estu- 
dos predilectos e o desempenho consciencioso dos 
seus deveres do professorado, foi eleito deputa- 
do em 1848, pela cidade da Faro. Tomou então 
parte em muitos trabalhos parlamentares, sem- 
pre com muita intelligencia e assiduidade. No 
principio do anno de 1851, estando o seu nome 
indigitado pela opinião publica e pelas conve- 
niencias partidarias, para membro d'uma proxi- 
ma composição ministerial, succumbiu quasi re- 
pentinamente, victima d'uma congestão cerebral, 
provocada pela impressão que lhe eausou na tri- 
buna uma disenssão violenta e acalorada, contan - 
do pouco mais de 52 annos de edade. A sua mor- 
te foi muito sentida e commemorada em uma das 
sessões da camara. 

Assis de Carvalho (Henrique). Capitão de ar- 
tilharia, escriptor e jornalista distincto. Era filho 
do dr. Francisco Assis de Carvalho. Foi redactor 
de diversos jornaes em que se conta o Diario il- 
lustrado, Gazeta Commercial, e por muitos annos 
do antigo Jornal da Noite de que era proprieta- 
rio e redactor principal Antonio Augusto Teixei- 
ra Vasconcellos Henrique Assis de Carvalho fal- 
leceu ha annos, contando talvez pouco mais de 
40 annos de cdado. 

Assis Leite (Francisco Luiz). Cirurgião e len- 
te da cadeira de Hygicne, Pathologia e Therapeu- 
tica externa da Escola de Lisboa, ete. Falleceu 
ainda muito novo, nos principios do anno de 1826. 
Escreveu: Discurso pronunciado na instalação da 
real Escola de Cirurgia no denis de S. José, 
em 27 de Septembro de 1825, estando presente o mui- 
to alto e muito poderoso Imperador e Ret o Senhor 
D. João VI: mandado imprimir pela viuva D. Ma- 
ria da Natividade Leite, Lisboa, 1829. 

Assis Rodrigues (Francisco de). Professor 
de esculptura e director da Academia das Bellas 
Artes de Lisboa, cte. N. n'esta cidade a 12 de 
outubro de 1301, onde tambem falleceu a 1 de 
fevereiro de 1877. Era filho de Faustino José 
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Rodrigues e de D Febronia Rosa do Carmo. Em | 
1813, tendo 11 annos de edade, matriculou-se na | 
aula e laboratorio de esculptura, então addida á | 
repartição das obras publicas, da qual era pro- | 
fessor proprietario Joaquim Machado de Castro, 
e seu pae o substituto. Cursando ao mesmo tem- 
po os estudos de humanidades e das linguas fran- 
ceza e italiana, concluiu os dez annos de curso 
de desenho e esculptura na conformidade do re- 
gulamento respectivo, e passou å classe de aju- 
dante da referida aula, por aviso de 30 de de- 
zembro de 1823. Pelo fallecimento de seu pae, 
em 11 de fevereiro de 1829, foi iuterinamente en- 
carregado da regencia da aula, e pouco depois 
preferido em concurso a tres outros oppositores, e 
nomeado professor em 25 de maio d'esse referido 
anno. Quando se fundou a Academia das Bellas 
Artes, por decreto de 25 de outubro de 1836, te- 
ve o logar de professor proprietario de esculptu- 
ra, e pelo fallecimento do dr. Francisco de Sou- 
sa Loureiro, director geral da academia, foi, sem 
o requerer, proposto e promovido a este logar, 
por decreto de 7 de maio de 1845. Francisco de 
Assis Rodrigues era condecorado com o grau de 
official da ordem de S. Thiago, e tinha o titulo 
do conselho de sua magestade. São obras suas: 
a estatua da Piedade, collocada no vestibulo do 
palacio d'Ajuda; a da Naiade, que esteve no cen- 
tro da cascata do antigo Passeio Publico, ho- 
je Avenida da Liberdade; a de Gil Vicente no 
frontão do theatro de D. Maria. São tambem tra- 
balhos seus os modelos e a direcção da esculptu- 
ra do grupo do tympano do mesmo frontão, re- 
pen do Apollo e as muzas, a Comedia e a 
ragedia sobre os angulos, e as quatro partes do | 
dia nas tabellas do attico, cujos desenhos são do 
professor Antonio Mauuel da Fonseca. Esculpiu 
aiuda dois genios cm marmore de Italia, um re- 
presentando o Amor dormindo, copia d'um mode- 
lo de C. A. Fraikin, estatuario belga, e outro 
de sua composição, representando a Musica, os 
quaes pertenceram a el-rei D. Fernando. Com- 
poz e executou uma estatua de Camões, de gran- 
deza natural, e um pequeno grupo em que appa- 
recc o Genio da Nação, em attitude de coroar o 
poeta; modelou e reduziu a gesso e a cera o bus- 
to do visconde de Castilho (Antonio Feliciano de 
Castilho); modelou cgualmente cs retratos do pa- 
dre Miguel André Biancardi, o de Antonio Eva- 
risto do Valle, que passou a marmore, e collocou 
sobre o respectivo tumulo no cemiterio occiden- 
tal; e bem assim os do vice-inspector da Acade- 
mia, o marechal João José Ferreira de Sou- 
sa, dos professores Benjamin Comte, J F. Fer- 
reira de Freitas, Domingos José da Silva, etc. 
Publicou os seguintes escriptos: Memoria de Es- 
culptura, apresentada e preferida no concurso para 
o provimento do logar de professor substituto da 
Aula e laboratorio de Esculptura, Lisboa, 1829; 
tiraram se sómente 175 exemplares; Methodo das 
proporções e anatomia do corpo humano, dedicado 
á mocidade estudiosa, que se applica ás artes do de- 
senho, Lisboa, 1836, com uma estampa; Comme- 
moração on breve biographia do insigne professor 
Joaquim Machado de Castro, inserta na Revista 
Universal Lisbonense n.º 9, de 17 de novembro de 
1842; Biographia de Faustino José Rodrigues, seu 
pae, no mesmo jornal, n.º 21, de 8 de fevereiro de 
1843; Discurso pronunciado na sessão publica trien- 
nal, e distribuição dos premios da Academia das | 
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Bellas Artes de Lisboa, na presença de SS. MM. 
FF, e Altezas, em 30 de dezembro de 1852, Lis- 
boa, 1852, 8.º gr. de 19 pag.; junto a elle acha- 
seo Relatorio, lido na mesma oecasião pelo pro- 
fessor Francisco Vasques Martins, secretario da 
Academia; Discurso pronunciado no sessão pu- 
blica trimensal e distribuição dos premios etc., em 
25 de Outubro de 1856. Lisboa 1856, 8.º gr., 15 
pag, seguido do Relatorio do professor secre- 
tario, como o antecedente; Na sessão publica e 
triennal e distribuição de premios da Academia 
das Bellas Artes de Lisboa na presença de Suas 
Magestades, em 25 de Marco de 1862. Discurso 
pronunciado pelo Director, etc., Lisboa, 1862, 8.º 
de 22 pag. Ao Discurso segue-se o Relatorio do 
professor secretario da Academia Francisco Vas- 
ques Martins, e depois com rosto e numeração 
separada; Academia das Bellas Artes de Lisboa, 
quinta exposição, descripção das obras de bellas ar- 
tes, etc. Diccionario technico e historico de pintura, 
esculptura, architectura e gravura, Lisboa, 1875. 

Assistencia. Acção de assistir ou estar pre- 
sente a alguma pessoa por estima ou obsequio, 
assiduidade cm acompanhar alguem, companhia 
e cuidados dispensados aos enfermos, soccorro 
pecuniario ou em mantimentos, subsidio de di- 
nheiro para algum fim. | Auditorio, collectividade 
dos circumstantes. Interveução judicial d'um in- 
dividuo n'um pleito, no qual não é part”, mas cm 
que tem interesse. Presença n'um logar, e sobre- 
tudo presença d'um oflicial publico, d'um ecele- 
siastico, no exercicio do seu ministerio. Direito 
de assistir a qualquer cousa, de estar presente 
em qualquer parte. Assembléa, reunião de pes- 
soas n'um mesmo logar, para tomarem parte em 
commum, em qualquer cousa. Em algumas ordens 
religiosas, dá-se o nome de assistencia aos corpos 
que compõem o conselho da ordem: uma decisão 
da assistencia, reunir a assistencia, cte. 

Assistencia judicial, Instituição que tende a 
proporcionar aos indigentes a defeza dos seus 
direitos e interesses perante a justiça. Nos tribu- 
naes diz-se abreviadamente a assistencia, obter a 
assistencia. O procurador regio tem o direito de 
provocar a retirada da assistencia, Os juizes são 
obrigados a nomear advogados gratuitos aos indi- 
ciados pobres, ordenar gratuitamente os proces- 
sos orphanologicos, cte. No crime ainda hoje vi- 
gora a disposição do artigo 1:253 da Novissima 
Reforma Judiciaria, que permitte assistencia da 
parte queixosa para auxiliar a justiça, e pódem 
tanto o queixoso como o arguido ser assistidos 
por um ou dois advogados. O Codigo Civil, no 
artigo 634, admittia a parte interessada a assis- 
tir quaudo a causa era sustentada pelo ministe- 
rio publico. 

Assistencia judiciaria. Foi approvado por lei 
de 21 de julho de 1899 o regulamento de 1 d'agosto 
do mesmo anno. Deve-se ao sr. José d'Alpoim, 
quando geriu a pasta dos negocios da justiça. A 
proposta d'esta lei, os pareceres das commissões 
de legislação civil, sua discussão e approvação, 
encontram-se no Diario das sessões da camara 
dos deputados de 1899, n.º 34, pag. 5; n.º 35, pag. 
7; n.º 36, pag. 4; n.º 37; pag. 7; n.º 38, pag. 6; n.º 
45, pag. 6; n.º 46, pag 11,e no Diario das ses- 
sões da camara dos pares de 1899, pag. 333 e se- 
guintes. Junto a cada vara civel de Lisboa ha 
uma commissão, que tem por presidente o dele- 
gado da vara respectiva. 
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Assistencia Nacional aos Tuberculosos. 
Associação de beneficencia devida à generosa 
iniciativa de sua magestade a rainha senhora 
D. Amelia, para exercer acção no continente do 
reino, ilhas adjacentes e possessões ultramarinas, 
cuja séde é em Lisboa. O fim d'esta benemerita 
instituição é estabelecer hospicios, asylos ou en- 
fermarias, privativos para tisicos, para lhes mi- 
norar o softrimento e impedir o contagio de que 
possam ser causa ; construir sanatorios para tra- 
tamento de tuberculosos curaveis; crear hospi- 
taes maritimos para creanças escrofulosas, ou 
teudentes a coutrahir a tuberculose; fundar insti- 
tutos regionacs de observação, estudo e trata- 
mento d'esta terrivel doença, e estabelecer em 
diferentes pontos do paiz dispensarios para tra- 
tamento e distribuição de soccorros aos doentes 
e suas familias, etc. Nos respectivos estatutos 
diz-se que os estabelecimentos creados pela As- 
sistencia Nacional aos Tuberculosos poderão ser 
eusteados ¢ mantidos pela sociedade ou por cha 
confiados, depois de organisados, ás administra 
ções dos hospitacs do Estado, de corporações 
administrativas, ou de associações de caridade, 
uos termos e condições que fôrem accordadas. A 
inauguração da Assistencia realisou-se no dia 11 
de junho de 1899, n'uma sala do Ministerio do 
Reino, sob a augusta presidencia da rainha se- 
nhora D. Amelia, assistindo numerosas pessoas 
para tal fim convidadas. Foi então nomeada a 
mesa que devia dirigir os trabalhos, a qual ficou 
constituida pelos seguintes senhores: marquez 
da Praia c de Monforte, segundo presidente ; Jo- 
sé Maria dos Santos, 1.º vice-presidente ; conse- 
lheiro J. J. da Silva Amado,2.º vice-presidente; 
conselheiro Pereira de Miranda, thesoureiro ; 
D. Antonio de Lencastre, secretario geral, que cs- 
tava então no estrangeiro, a estudar os estabe- 
lecimentos destinados ao tratamento da tuber- 
culoso c a reunir todos os elementos respectivos; 
tenente-coronel Carlos du Bocage, secretario da 
mesa; dr. Silva Jones, 2.º secretario. O sr. dr. Vi- 
cente Rodrigues Monteiro ficou incumbido de 
elaborar os estatutos. Por ordem de sua mages- 
tade a rainha foi declarada aberta uma subscri- 
pção, c iuterrompendo-se a sessão, vieram á meza 
luserever os seus nomes, muitas das pessoas pre- 
sentes, importando as quantias então subscriptas 
n'um total de réis 60:1145100 para fundo so- 
cial, sendo 3:6005000 réis annuaes. El-rei se- 
uhor D. Carlos subscreveu com 10:0008000 réis 
e a rainha senhora D. Amelia, com 5:0005000 
réis. Durante a sessão offereceram incondicio- 
nalmente os seus serviços os seguintes jornaes ; 
O Commercio do Porto, O Correio Nacional, O 
Diario de Noticias, O Diario da Varde,do Porto, 
A Mala da Europa, O Mundo Catholico, O Seculo e 
A Vanguarda. Na subscripção entraram tambem 
as redaeções do Commercio do Porto, Corrcio Na- 
cional, Diario de Noticias, Seculo, Diario Ilus- 
trado, Economista, Occidente, Novidades, Perfis 
contemporaneos e Iirazil-Portugal. No dia 19 
do referido mez de junho foi apresentada ao 
parlamento uma proposta em que o governo se 
associava á grande cruzada contra a tuberculose. 
Relatada pelo dr. Morcira Junior a proposta 
converteu-se em projecto pelas commissões res- 
pectivas, sendo unanimemente approvado, depois 
de ligeiras modificações, pela camara dos deputa- 
dos na sessão de 13 de julho referido do anno de 
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1899. Passando å camara dos parcs, o projecto 
ficou posteriormente traduzido na carta de lei 
de 17 de agosto seguinte. Os poderes publicos 
limitaram-se a promulgar disposições de natureza 
a facilitar cın tudo a acção da iniciativa parti- 
cular, attribuindo-lhe os recursos pecuniarios, 

uc eram indispensaveis. A Assistencia carecia 

'elles para estar Á altura da sua missão. Como 
o estado não era o unico a partilhar dos bencfi- 
cios da Assistencia, o legislador reuniu no mesmo 
diploma os tres elementos de organisação social: 
estado, municipio, e parochia, por intermedio 
das instituições de piedade, impondo a cada um 
parte dos sacrifícios com que todos deviam con- 
tribuir a bem de tão util instituição. Os fundos 
d'esta proveniencia são compostos pelo subsidio 
annual do Estado, de 20:0004000 réis, os das ca- 
maras municipacs, a decima parte da receita or- 
dinaria que as instituições de piedade são obri- 
gadas a applicar a actos ou estabelecimentos de 
beneficencia. A subseripção que, logo no dia da 
sessão inaugural attingira a tão elevada impor- 
tancia, elevou-se até å data da approvação dos 
estatutos, alvará de 26 de dezembro de 1899, À 
quantia de 79:0405205 réis. Depois de publicado 
o alvará a augusta Presidente encarregou os srs. 
conselheiro Curry Cabral, dr. Alfredo Luiz Lo 
pes e Frederico Palha de dirigirem os trabalhos 
de propaganda, constituindo cstes senhores a 
mesa da grande Commissão de Propaganda da 
Assistencia, a qual desenvolveu enorme trabalho 
angariando novos socios, distribuindo circula- 
res, convidando a imprensa a auxiliar a idéa; 
os consules para todos os portuguczes pode- 
rem contribuir de accordo com o seu amor pa- 
trio, e os bancos e companhias, principal- 
mente do districto de Lisboa. Reconhecendo-se 
a necessidade de crear verbas de rendimento 
certo com que se pudessem sustentar os estabe- 
lecimentos creados pela Assistencia, fizeram-se 
convites cm duas circulares : a primeira dirigida 
às pessoas que deveriam compor as differcutes 
commissões; a segunda a todas as pessoas do 
districto de Lisboa, de que os parochos e rege- 
dores tinham conhecimento, c estivessem em cir- 
cumstancias de concorrer com a sua subscripção. 
O resultado foi deveras grandioso. À 28 de se- 
tembro ainda de 1899, duraute a festa que a 
legação portugueza do Rio de Janeiro, celebrou 
commenorando o anniversario natalicio de suas 
magestades, a sr.” D. Amelia Lampreia, esposa 
do sr. João d'Oliveira de Sá Camello Lampreia, 
então encarregado dos negocios n'aquella Repu- 
blica, iniciou uma subscripção entre portuguezes 
e brazileiros, ali resideutes, a favor da Assisten- 
cia, que rendeu 60:0008000 réis. Organisou-se 
depois, uma commissão por todo o Brazil, a qual 
fez larga propaganda, recolhendo, até junho de 
1900, a quantia de 110:0008000 réis, em moeda 
fraca, que foi entregue a sua magestade a rainha 
senhora D. Amelia, n'uma letra do valor de réis 
29:0045225, mocda portugueza. Recorrendo aos 
estatutos, vê-se que os socios são divididos em 
tres classes: 1.º fundadores, os que concorreram 
à reunião preparatoria no dia 11 de junho de 
1899, ou a clla tinham adherido até á approvação 
dos estatutos; 2.º efectivos, os que, depois da 
constituição da sociedade, concorreram, pelo me- 
nos, com a quota annual de 28400 réis; 3.º, 4.º e 
5.º bemfeitores, titulares e doadores, os que con- 
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correram com a quota annual de 1205000 réis, | 
485000 réis ou 245000 réis, respectivamente. Os 
socios qne concorrerem com a quota especial de 
2008000 réis por anno para custeio d'uma cama 
de doente nos internatos da Assistencia, poderão 
dispôr d'essa cama para n'ella fazerem tratar o 
enfermo, adulto ou creança, que determinarem. 
Todo o socio poderá em qualquer tempo remir o 
encargo das suas quotas e passar a socio vitali- 
cio da respectiva classe, antecipando o paga- 
mento, por uma só vez, de 15 prestações vincendas. 
Os socios bemfeitores e os de quota especial 
para custeio de cama, que remirem as suas'sub- 
scripções, terão o nome inscripto, aquelles em 
logar apropriado d'um dos estabelecimento da 
Assistencia, e cstes, à cabeceira do leito respe- 
etivo. À gerencia administrativa é commettida a 
um conselho central, de que é presidente perpe- 
tua sua magestade a rainha senhora D. Amelia; 
2.º presidente, o sr marquez da Praia e Monforte; 
1.º vice-presidente, o sr. José Maria dos Sautos; 
2.º vice-presidente, o sr. José Joaquim da Silva | 
Amado; thesoureiro, o sr. Antonio Augusto Pc- 
reira de Miranda; advogado, o sr. Vicente Ro- 
drigues Monteiro ; secretario geral, o sr. D. An- 
tonio Maria de Lencastre; 1.º sceretario, o sr. | 
Carlos Roma du Bocage; 2.º secretario, o sr. 
Guilherme Maria da Silva Joues; vogaes: os srs. 
João Henrique Ulrich, José Curry da Camara 
Cabral, Polycarpo Pecquet Ferrcira dos Anjos. O 
conselho fiscal é composto dos seguintes srs.: 
Antouio Augusto de Carvalho Monteiro, Fran- 
cisco Augusto de Oliveira Feijão, e Manuel de 
Castro Guimarães. A conmissão executiva pelos 
srs.: D. Antonio Maria de Lencastre, presidente; 
Guilherme Maria da Silva Jones, secretario; 
João Ulrich, Antonio Augusto Percira de Miran- 
da, e Vicente Rodrigucs Montciro, vogaes. A com- 
missão de Propaganda, com as sub-commissões, 
realisou a sessão solemne da sua installação em 
4 de fevereiro de 1900, na sala do risco do Ar- 
senal de Marinha, sob a presidencia de sua ma- 
gestade El-rei, assistindo sna magestade a Rai- 
nha e muitos socios pertencentes ao conselho 
central, e ás commissões de Propaganda, exe- 
cutiva, fiscal e sub-commissões. Ficaram assim 
constituidas: Mesa da grande commissão de Pro- | 


paganda: presidente, sua magestade El-rei; vi- 
ce-presidente o sr. dr. Curry Cabral; 1.º secre- 
tario, o sr. dr. Alfredo Luiz Lopes; 2.º secretario, 
o sr. Frederico Palha. As mezas das sub-commis- 
sões: de Zeladores: presidente, o sr. cardeal pa- 
triarcha; vice-presideute, sr.” duqueza de Pal- 
mella; secretarios: os srs. D. João d'Alarcão e 
Alberto de Moraes Carvalho, e mais vogaes. De 
Festas, presidente, sr. coude de Sabugosa ; secre- 
tarios: sr. D. Maria do Patrocinio de Barros 
Lima de Almeida, e os srs. Nuno Queriol e Jayme 
Arthur da Costa Pinto, e mais vogacs. De Di- 
vulgação: presidente, sr. dr. José Curry da Camara 
Cabral; secretarios, os srs. dr. Alfredo Luiz Lo- 
pes e José Fernandes da Costa. Das Quêtes: pre- 
sidente, o sr. arcebispo de Mitylcne; secretarios, 
as sr** D. Maria Ignacia de Sousa Botelho Bre- 
derode e D. Marianna Casal Ribeiro de Carva- 
lho, o monsenhor Carlos Alberto Martins do Rego, | 
e o sr. Frederico Palha, e mais vogaes. De Estudo 

e Estatistica da Tuberculose: presidente, o sr. dr. 

Mannel Antonio Moreira; secretario, o sr. dr. | 
Arthur Ravara e mais vogaes. De Prophylaxia : 
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presidente, sr. dr. Ricardo Jorge; seeretario, o 
sr. dr. José Joaquim d'Almeida, e mais vogacs. 
A Assistencia Nacional dos Tuberculosos não 

mente distribuir recursos aos que 


e 
Qel s necessitam, aspira a um ideal mais gran- 


dioso, de aleauce niais social, pela applicação de 
medidas muito complexas, combater não só os 
effeitos, mas a propria tuberculose; aspira a rea- 
lisar nos tempos modernos, em relação à tisica, 
o que se fez nos seculos auteriores contra a le- 
pra, que foi vencida por um só meio, o isola- 
mento, a sequestração do enfermo, evitando as- 
sim o contagio. No congresso dos Nucleos da 
Liga Nacional contra a Tuberculose, a Assisten- 
cia tomou parte, por convite muito honroso, na 
sessão inaugural realisada em 11 d'abril de 1901, 
fazendo-se representar pelo scu secretario geral. 
Posteriormente, tambem reccbeu convite, para o 
congresso britannico da tuberculose, que, sob os 
auspicios do rei Eduardo VII, se cffectuou em 
Londres, no mez de julho do referido anno; foi 
ainda o secretario geral, o sr. dr. D. Antonio de 
Lencastre, quem assistiu áquelle congresso, No 
plano que a Assistencia julgou necessario na lu- 
cta a que se propôz n'um paiz, como Portngal, 
de meios tão heterogencos, os que, com tantas 
dificuldades tem procurado rcalisar, são o estudo 
da tuberculose debaixo do ponto de vista bacte- 
riologico, a applicação de medidas especiaes de 
prophylaxia, a propaganda geral e educação do 
publico, os sanatorios para tuberculosos, os hos- 
pitaes suburbanos para centrifugação, os dispen- 
sarios a completar agora com os hospitacs de re- 
ouso, 0s sanatorios para eserofulosos e os serviços 
argos de banhos de mar ás creanças fracas. Us 
sanatorios são em Outão (V. este nome), em Car- 
cavellos (V. este nome « Almeida, Jesé Joaquim de) 
e já foi escolhido terreno na cidade da Guarda, 
para se construir um sanatorio, que se intitulari 
Sousa Martins. Iospitaes suburbanos estão cm 
projecto os de Coimbra, Braga e Portalegre. Dis- 
pensarios existem: em Lisboa, no Porto, inau- 
gurado em 1 de janeiro de 1902; Faro, inaugu- 
rado n'este mesmo dia; Bragança, que já está 
funccionando; e Vianua do Castello, aiuda em con- 
strucção. O dispensario de Lisboa (V. Dispen- 
sarios), estabelecido na rua do Alecrim, foi inan- 
gnrado com o maior enthusiasmo em maio de 1901, 
pela benemerita iniciadora da Assistencia, sua 
magestade a rainha senhora D. Amelia. Os doen- 
tes começaram a aflluir, e desde então às horas 
das consultas o dispensario se vê repleto de in- 
felizes que vão reclamar os socorros dos distin- 
ctos medicos, e com especialidade do director 
clinico, o sr. dr. Alfredo Luniz Lopes, que tem sido 
incansavel trabalhador, e que conjunctamente 
com os medicos seus ajudantes carinhosamente os 
ausculta e examiua, applicando os remedios pre- 
cisos, recomendando o maximo cuidado aos en- 
fermeiros. Tendo-se clevado muita vez a mais de 
300 o numero de clientes que por dia afiluem á 
consulta d'este Dispensario, foi necessario abrir 
uma consulta à tarde, em 1902, a qual ficou a 
cargo do sr. dr. Henrique Mouton. O movimento 
de doentes continua a ser enorme, em media, 
mais de 200 de manhã e 70 á tarde, tendo sido 
muita vez excellentes os resultados ali obtidos. 
Os relatorios da Assistencia Nacional dos "Pu- 
berculosos são importantissimos e do maximo 
interesse; ali se manifestam bem os esforços, boa 
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vontade e sacrifícios que todos os membros das 
differentes commissões empregam para a conser- 
vação e prosperidade d'uma tão util institui- 
cão, o notavel augmento no numero dos socios, 
e os valiosos e diversos donativos com que tem 
sido auxiliada. Sua magestade a rainha senho- 
ra D. Amelia tem sido da mais extreme dedica- 
ção, chegando muitos dias a assistir às consul- 
tas no Dispensario da rua do Alecrim, dirigindo 
aos enfermos phrases benevolentes e animadoras, 
soccorrendo-os do seu bolsinho particular com 
muitas esmolas, dando tambem por varias vezes 
quantias valiosas para mais largamente se poder 
dispór de senhas para jantar; sua magestade El- 
rei todos os mezes tem enviado 300 senhas de 
jantar, para serem distribuidas pelos doentes. 
Muitas pessoas earidosas, enjos nomes estão re 
gistados nos respectivos relatorios, tcem man- 
dado egualmente senhas de jantar. A administra- 
ção do hospital de S. José tomou a seu cargo, gra- 
tuitamente, a desinfecção e lavagem das roupas. 
Por iniciativa da sub-commissão de Divulgação, 
tem-se publicado muitos artigos de propagauda 
cm jornaes de medicina, e em outros, tanto de 
Lisboa como do Porto. A commissão de Propa- 
ganda tem publicado os seguintes livros: Car- 
tilha de preceitos para a defeza individual da tu- 
berculose, de que se fez a tiragem de 20:000 exem- 
plares; Alguns aphorismos populares; houve duas 
edições, de 12:000 exemplares cada mma; A tu- 
berculose (defeza individual), trabalho de que a 
Cartilha é resumo. Esta ultima publicação é en- 
riquecida com um desenho d'cl-rei, e foi dada à 
estampa n'uma edição muito nitida; teve a tira 
gem de 5:000 exemplares. Por deliberação do con- 
selho ficou decidido pôr á veuda parte da cdi 
por preço modico, destinando-se o producto ao 
seu custeio, distribuindo-se gratuitamente o rcs- 
to dos exemplares pelos professores primarios, 
para poderem, do fructo colhido do seu estudo, 
transnúttir aos seus discipulos noções seguras 
sobre a Prophylaxia da tubcrenlose. A sub-com- 
missão de Prophylaxia elaborou um folheto, inti- 
tulado: Instrueções populares contra a tuberculose, 
de que se distribuiram 25:000 exemplares, c nmas 
instrucções para a Desinfecção dos escarradores, 
de que tambem se fez larga distribuição. 
Assistencia publica. Administração publica 
de soccorros e de beneficencia, comprehendendo 
os hospitaes, hospicios, repartições de bencficen- 
cia, todos os serviços organisados para soccorrer 
a indigencia. Em Portugal, comqnanto não hon- 
vesse nunca uma legislação especial respectiva 
à assistencia publica, sempre ella se manifestou, 
e sempre progressivamente por uma serie de ins 
tituições, quer ofhciaes, quer particulares, con- 
cernentes todas a soccorrer os pobres c a alliviar 
os horrores da miseria. Entre cstas instituições 
de caridade figuram as casas de misericordia, 














hospitaes, albergarias, irmandades e confrarias, | 


caixas de beneficencia nas parochias, casas de asylo 
da infancia desralida, asylos de mendicidade, não 
falando no grande numero de associações de soc- 
corros mutuos e de monte-pios espalhados por todo 
o paiz. Por decreto de 26 de novembro de 1851 
foi concentrada a superinteudencia dos estabele- 
cimentos de bencficencia em um conselho geral, 
alarganio-se assim a esphera da sua acção, como 
fôra decretado em 6 de abril de 1835. O conselho 
geral de beneficencia superintende, nos termos do 
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regulamento, à direcção da Santa Casa. da Mise- 
cordia de Lisboa, dos hospitaes de S. José, de 
S. Lazaro e de Rilhafoles, para alienados, do 
Asylo de Mendicidade, com todos os estabeleei- 
mentos de merceciras existentes; dos recolhimen- 
tos e de quaesquer outros estabelecintentos da 
mesma natureza e em eguaes circumstancias. 

Assistente. O que concorre com a sua compa- 
nhia ou assiste a alguem por attenção ou acata- 
mento; o que toma parte nos actos d'algum go- 
verno, junta ou conselho; o que comparece em 
juizo por procuração, substituindo alguem. ! Pa 
dre assistente. O que na companhia dos jesuitas 
servia de conselheiro geral em ntaterias de gra- 
vidade. Madre assistente; a que nos conventos 
de freiras substituia a abbadessa. | Prelados as- 
sistentes; os prelados que ajudam o sagrante na 
cerimonia da sagração dos bispos. | O presbytero 
que assiste, paramentado de pluvial, ao cele- 
brante na sua primeira missa. ! Medico assistente; 
o medico que trata habitualmente do enfermo. |) 
Nome que se dava antigamente a dois advoga- 
dos. que tinham obrigação de estar presentes À 
audiencia para assistir de advogado do litigante 
em reclamação civil. 

Assó (Quinta do). Na freg. de N. S.* das Nc- 
ves, conc. e distr. de Beja. 

Assobiador (Monte do). Na freg. de S. Do- 
mingos, de Maranhão, conc. d'Aviz, districto de 
Portalegre. 

Associação. Acção de associar, companhia, 
união, convenção de differentes pessoas para um 
fim ou interesse commum. N'um sentido mais 
lato, a palavra associação applica-se Á sociedade 
conjugal, à familia, À communa, å cidade, á na- 
cão ou Estado, à Rgreja ou communhão religiosa, 
finalmente a toda a humanidade. E” nma lei uni- 
versal e natural, que tem de sujeitar-se a diver- 
sas consas, nascendo d'aqui a variedade na fór- 
ma, na essencia e até nos fins À associação conto 
hoje existe, é nova cm Portugal, mas no sentido 
geral, é uma instituição velha. Convém distinguir, 
em primeiro logar, a associação propriamente 
dita, da familia e da sociedade civil, porque estas 
são o resultado da natureza physica, moral e so- 
cial do homem, c não uma creação da sua vonta- 
de. As clausulas do contrato Ennio do con- 
trato social são predeterminadas pela nossa cons- 
ciencia e pela nossa faculdade juridica; não 
pódem ser facultativas, ou antes, não se póde 
empregar weste caso a palavra contrato, senão 
desviando-a do seu verdadeiro sentido. À associa- 
ção propriamente dita, pelo contrario, nasee do 
concurso perfeitamente livre e facultativo de von- 
tades individuaes, que sc propõem a realisar uma 
idéa commum, satisfazer uma necessidade com- 
muin, especial. As differentes especies de associa- 
ões propriamente ditas dividem-se naturalmente 
em duas classes, uma, cujos individuos que se 
associam, teem por objecto a satisfação d'uma 
necessidade immaterial, intellectual ou moral, 
outra, cujos individuos teem unicamente ent vista 
um proveito, uma vantagem material. As associa- 
ções de primeira classe fórmant diversos grupos : 
associações religiosas, isto é, ordens religiosas, 
congregações, confrarias, commnnidades, ete.; 
associações de beneficencia, de caridade, de philan- 
tropia, cujo fim é a propagação da instrueção, o 
desenvolvimento da moralidade humana; associa- 
ções que se destinam ao adeantamento das le- 
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tras, das artes, das sciencias, da industria, agri- 
cultura, etc., isto é, academias, sociedades geo- 
logicas, archeologicas, chimicas, botanicas, ete., 
associações politicas. As associações de segunda 
classe förman duas sceções: em uma d'ellas clas- 
sificam-se as diversas sociedades ou compauhias 
commerciaes, industriaes, agricolas, finauceiras e 
as diversas combinações que tenham em vista o 
consumo e recreio em commum; na outra as di- 


versas sociedades de previdencia, isto é, socieda- ` 


des de soecorros mutuos, seguros, cooperati- 
vas, caixas de credito, instrucção popular, ete. A 
approvação dos estatutos das associações só 
depende dos governadores civis. O desenvolvi- 
mento da associação popular, em Portugal, data 
do auno de 1348. Nesta epoca, alguns homens 
cheios de nobres aspirações, lançaram poderosos 
alicerces ao edificio da associação. Nas assem- 
bléas populares e uo jornalismo appareceram de- 
dicados apostolos, intelligencias reconhecidas, e 
o priucipio venceu numerosos obstaculos, que se 
lhe opposeram. À associação vinculou-se final- 
mente com uma instituição util. e como semente 
fecunda Fome dou a plantar-se em todo o paiz. 
Existiam já 4 

poucas. Havia apeuas, segundo parece, a Socie 
dade dos artistas lisbonenses, fundada em 1838, e 
algumas associações de soccorros mutuos, que se 
ercaram depois de 1840. O primeiro nome que se 
encontra na historia das associações em Portu- 
gal é o de Francisco Maria de Sousa Braudio, 
que foi o apostolo mais dedicado das classes ope- 
rarias, tanto com a penna como com a palavra. O 
seu nome encontra-se na historia da fundação de 
grande numero de associações de soccorros mu- 
tuos, cooperativas de consumo, de produccão, 
bancos populares, ete. O primeiro jornal, o estan- 
darte das associações, foi o Ecco dos operarios 
publicado em 1850, o qual cra redigido por Sousa 
Brandão e Lopes de Mendonça, reunindo-se-lhes 
mais tarde Vieira da Silva. Outros jornaes se pu- 
blicaram depois, com o mesmo fim, porém o Ecco 
foi quem mais levantou o espirito das classes ope- 
rarias, tratando proficuamente das questões so- 
ciaes. D'este jornal nasceu a primeira associação 
denominada Associação operaria, e o projecto de 
estatutos foi ali publicado (V. Associação opera- 
ris). Os operarios estavam sem associações, e 
por consequencia, sem recursos, quando a doença 
os impossibilitasse de trabalhar, ou então cxis- 
tiam agremiados em irmandades. Houve grande 
Ineta para estabelecer a associação, que era con- 
siderada como um centro de revolucionarios. Hoje 
a classe commercial, uma das mais numerosas, 
é a que tem compreliendido melhor o principio 
associativo, e o tem firmado em bases mais soli- 
das. V, Associação, historia e desenvolvimento das 
associações portuguezas, por Costa Goodolphim, 
publicado em 1876. 

Associação academica de Lisboa, Fundada 
pelos alumnos das differentes escolas da capital. 
Os estatutos fôram approyados pelo alvará do 
Governo Civil, de 23 d'agosto de 1882. O fim 
desta associação era rcalisar a união da classe 
academica, de modo a promover o seu desenvol- 
vimento physico, moral e intellectual, inteira- 
meute alheia a fins politicos. Estabelecer nm 
gymnasio e uma sala de esgrima, crear um jornal 
exclusivamente destinado a tratar d'assumptos 
scientificos, ou outros que possam iuteressar á 








gumas associações, porém muito ` 
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classe academica, estabelecer cursos de discipli- 
nas de instrueção secundaria ou superior, em con- 
dições vantajosas para os estulantes menos abas- 
tados, e uma caixa de soccorros para auxiliar os 
estudantes que fóssem dignos de protecção, ete. 

Associasão dos Albergues Nocturnos. V. 
Albergues Nocturnos. 

Associação dos advogados de Lisboa. Em 
portaria de 23 de março de 1838, o ministro do 
reino, Antouio Fernandes Coelho, conformando-se 
com o parecer do Procurador Geral da Corôa, em 


.nome da rainha, a sr. D. Maria I, approvou os 


estatutos da Associação dos Advogados de Lisboa. 
O objecto d'esta associação era conseguir a orga- 
nisação definitiva da ordem dos advogados e au- 
xiliarem-se os associados mutuamente tauto para 
consultas como para manutenção dos seus dirci- 
tos. Seriam socios todos os advogados que se ins- 
crevessem dentro de 60 dias contados da appro- 
vação dos estatutos, e os que o não fizessem 
nesse termo não poderiam inscrever-se sem 
approvação da associação. Ilaveria um presi- 
dente, um secretario e um thesoureiro, cleitos 
annualmente. As sessões seriam de tarde, po- 
diam effectuar-se qualquer que fósse o numcro 
de socios presentes, e seriam sempre publicas. A 
direcção responderia a consultas que lhe fóssem 
dirigidas, revertendo os respectivos honorarios 
para o cofre social. A associação empregaria os 
meios couducentes a promover o emprego da sua 
classe nos auditorios. A associação regular-se-hia 
por um regimento interno. O regimento interno 
da direeção que, com pequenas modificações ainda 
hoje vigora. é de 26 de novembro de 186, e esti 
assignado pelo presidente José Maria Silveira da 
Costa Silveira da Motta e pelo secretario Anto- 
nio Joaquim da Silva Abranches. Por esse re 
mento havia socios honorarios, e socios effecti- 
vos, mas por um outro regimento parcial, feito 
em 21 de fevereiro de 1894 e assignado pelo vice- 
presidente, servindo de presidente, Henrique Mi- 
dosi c pelo secretario Francisco Antonio da V 
Beirão, regulou-se a admissão de socios corres- 
pondentes. No tocante à organisação definitiva 
da ordem dos advogados, ha a nota, o projecto 
elaborado pela associação c que foi apresentado 
á Camara dos Deputados em 16 de abril de 1550 
pelo socio e deputado Francisco Beirão. Esse 
projecto chegou a ter parecer da vommissão de 
legislação civil em 1 de junho de 1851, mas ape- 
zar de impresso e distribuido não chegou a sr 
discutido. Em sessão de 6 de fevereiro de 1854 foi 
reuovada a iniciativa d'esse projecto pelo depu- 
derico Arouca, e em sessão de 28 janeiro 
tornou-o a ser pelo primitivo apresen- 
tante, o qual posteriormente ainda, como ministro 
da justiça, o tornou a submetter à mesma Camara 
em sessão de 9 de julho de 1887 encorporando-o 
com ligeiras modificações no projecto de organi- 
sação judiciaria, acerca do qual corre impresso 
um douto parecer da respectiva commissão de 
que foi relator o socio e deputado Antonio Lucio 
Tavares Crespo. Com respeito á publicação do 
jornal, a associação publicou por differentes vezes 
os seus Aundes com em 1868-1869, e 1892-1893. 
Em 16 de julho de 1873 approvou-se um regula- 
mento, que esti assignado pelo presidente Ma- 
nuel Maria Ferreira da Silva Beirão e pelo se- 
cretario perpetuo Paulo Midosi, pelo qual era 
creado um jornal semanal, orgão litterario da as- 
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soviação, cuja publicação e administração ficon a | 
cargo d'uma commissão directora. Os membros | 
da primeira d'essas commissões fôram os socios 
Antonio Abranches Ferreira da Cunha, Eduardo 
Abranches Ferreira da Cunha, Eduardo Daly 
Alves de Sá, Frederico Augusto Franco de Cas- 
tro, Henrique Daly Alves de Sá, Vicente Ro- 
drigues Mouteiro, os quaes tinham sido os propo- 
nentes da creação do jornal. A Gazeta da Associa- 
“ção dos advogados de Lisboa, que assim se ficou 
denominando o jornal, conta hoje sete volunes 


achando-se o ultimo ainda por completar. As con- , 


sultas a que a associação tem respondido no largo 
periodo de mais de sessenta annos, tem sido mui- 
tas e abrangem por certo todos os ramos da scien- 
cia do direito. Constam dos seus registos, e grande 
numero d'ellas acham-se publicadas na Gazeta 
dos Tribnnaes, de que eram proprietarios e reda- 
ctores os socios Antouio Gil e Antonio Maria 
Ribeiro da Costa Ioltreman, na Gazeta da Asso- 
criação e no Direito. Além das confereucias se- 
manacs ordinarias em que se controvertem as 
consultas, se esclarecem as duvidas dos socios e 
se discutem as reformas da nossa legislação, 
realisam-se annualmente conferencias solemnes 
de abertura cm que um dos socios, previamen- 
te escolhido, lê uma memoria ou oração sobre 
objecto livre mas que tenha relação com a scien- 
cia do direito. Podem apontar-se como das dis- 
cussões mais cerradas e brilhantes que tem ha- 
vido na associação, as do Casamento do carrasco, 
Do direito successorio dos estrangeiros, Do empres- 
timo de D. Miguel, Nomeação de curador a si pro- 
prio, e Da liberdade da imprensa, Subsidio do Pa- 
lacio de Crystal do Porto e Hypnotismo. Como re- 
forma dos trabalhos da associação pódem apontar- 
se o Cod. do Proc. Civ. e o Cod. Com. A relação 
quasi completa do objecto das memorias lidas 
nas conferencias solemnes póde vêr-se no 2.º 
anno da Gazeta, pag. 274. Mais d'uma vez tem a 
associação auxiliado os seus socios não só pro- 
vando-lhe a sua força moral, mas até collocaudo- 
se ao seu lado, no intuito de lhes manter os scus 
direitos aggredidos ou ameaçados. Na sala das 
conferencias da associação acham-se collocarlos 
por deliberações sociaes e como homenagem aos 
respectivos socios, os retratos do presidente Ma 
nuel Maria da Silva Beirão, dos vice-presidentes 
Antonio Gil, Antouio Maria Ribeiro da Costa 
Holtreman, Carlos Zepherino Pinto Coelho, Ri- 
cardo “Teixeira Duarte e Henrique Midosi, e dos 
secretarios Antonio Joaquim da Silva Abranches 
c Paulo Midosi. Tambem se acha na associação um 
retrato de Paschoal José de Mello Freire dos Reis, 
feito e offerecilo pela ex.” sr.* D. Herminia 
Teixeira Duarte. E é de lembrar que foi graças 





ao concurso da associação que o graude juriscon- | 


sulto logrou ter condigna sepultura. Tem esta so 
ciedade uma já volumosa e variada bibliotheca, 
parte da qual lhe foi oferecida pelo socio hono- 
rario João Carlos Massa, antigo advogado em 
Lisboa. Os socios da associação usam uma meda- 
lha de prata com o respectivo emblema, pendente 
de fita encarnada. A iniciativa d'esta associação 
foi devida å celebração em Lisboa do congresso 
juridico luso-hispano-americano, e a reunião da 
União Internacional de Direito Penal em 1897. 

Associação (Real) dos Architectos e ar- 
cheologos portuguezes. V. Architectos civis e 
«Archeologos Portuguezes. 








Sus 





ASS 













Associação auxiliadora dos 

mentos de beneficencia e caridade e lo 
o reino. Fundada em 22 d'abril de 1867. O seu 
fim era prestar auxilio a todos os estabeleei- 
mentos de caridade que d'elle carcçam; promo- 
ver a distribuição de soccorros em domicilio ás 
pessoas reconhecidamente necessitadas. 
Associação dos Bombeiros voluntarios de 
Lisboa. V. Bombeiros voluntarios. 
Associação camoneana José Victorino Da- 
masio. Fundada pelos alumuos do Instituto In- 
dustrial e Commercial de Lisboa, em homenagem 
a Luiz de Camões. Os estatutos fôram approva- 
dos na sessão da assembléa geral de 29 d'outu- 
bro de 1880. Os fins d'esta associação são: for- 
necer livros a alumnos pobres; instituir premios; 
estabelecer aulas e cursos de explicação. Tem a 
sua séde n'aquelle Instituto, onde por vezes tem 
celebrado sessões solemnes para a distribuição 
de premios aos alumnos subsidiados, 

Associação (Real) Central da Agricultura 
portugueza. V. Agricultura. 

Associação Civilisação Popular. Foi creada 
pela iniciativa de Antonio Augusto da Silva Lobo 
e Augusto Antouio d'Almeida Grillo, sendo esco- 
lhido para presidente Francisco Nogueira da 
Silva. Os seus fins eram instruir o povo, levando 
o ensino e a civilisação às ultimas camadas so- 
ciaes, em inteira e completa harmonia com a re- 
ligião do Estado e as lcis politicas e civis do 
paiz. A inauguração foi em 24 de julho de 1862. 
Até ao fim d'esse anno conservou-se quasi sem vi- 
da, porém ao começar o de 1863, tendo entrado 
Januario Seabra, a associação tomou um esperan 
çoso aspecto, principiando a ter notavel desen- 
volvimento. Logo no dia 31 de janeiro se inau- 
gurou na sala da Sociedade Alumnos de Minerva, 
com a maior solemnidade, a abertura das aulas, 
estando preseutes 24 alumnos, quasi todos ope- 
rarios, que se tinham matriculado. No decurso 
d'este anno de 1863 estiveram abertas de dia e 
de noite as aulas de instrueção primaria, gram- 
matica geral, liuguas franceza e ingleza, estando 
em projecto uma aula para meninas, regida por 
uma professora, que se offereccu para leccionar 
gratuitamente, outra de desenho linear e geo- 
metria, e ainda outras para prelecções de direito 
natural, direito constitucional, historia patria e 
historia universal. A associação estava então 
estabelecida na rua dos Poyaes de S. Bento, cm 
edificio particular, sendo o seu presidente Anto- 
nio Augusto da Silva Lobo. Os estatutos fôram 
formulados na sessão de assembléa geral, em 20 
de julho de 1865, e approvadas e confirmados 
pela carta de 3 de maio de 1866. Nos estatutos 
dizia-se, que os meios que a associação cmpre- 
gava para obter o fim a que se Prop a de edu- 
car e instruir o povo cram: estabelecer aulas de 
diversos conhecimentos humauos; palestras so- 
bre esses conhecimentos, quando se julgasse cou- 
veniente; e publicação d'um jornal, se as forças 
do cofre o permittissem, para tratar das questões 
de industria, commercio e doutrina social, advo- 
gando assim os verdadeiros interesses das clas- 
ses laboriosas. A receita, porém, estava muito 
limitada, porque as quotas mensacs cram apenas 
de 60 réis. Para o governo da associação a assein- 
bléa geral elegia todos os annos a mesa e couse- 
lho administrativo, que tratava da parte finan- 
ceira, e um conselho de instrueção, que tinha a 
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seu cargo a fiscalisação da escola, gabinete de 
leitura, finalmente tudo quanto diz respeito å 
instrucção. O gabinete de leitura continha vinte 
jornaes literarios e politicos, cedidos todos genc- 
rosamente pelas redacções, que por este modo 
prestam tambem um serviço às associações po- 
pulares. A bibliotheca constava de alguns livros 
dados pelo governo, e d'outros cedidos generosa- 
mente por diversos editores, e pelos proprios au- 
tores. Em 1865, a bibliotheca, parece, que já 
tinha ganho certa importancia, porque n'esse 
anno fez-se regulamento e catalogo. A associação 
sustentava as seguintes aulas: instrucção prima- 
ria, portuguez, francez e desenho. À receita pro- 
veniente das quotas dos socios era muito pequena, 
como dissemos, mas em compensação obtinham- 
se donativos da familia real, e d'outras pessoas 
benemeritas. A camara municipal tambem con- 
tribuiu alguns annos cóm 1005000, e o Grande 
Oriente Lusitano Unido com 508000 réis. Em 
1376, esta assoçiação, considerava-se a mais im- 


portante de Lisboa, no seu genero. No dia 24 de | 


julho festejava solemnemente o seu anniversario, 
distribuindo n'essa ocecasião premios aos alumnos 
mais distinctos e menções honrosas, que eram as- 
signadas pelos membros do conselho d'instrucção. 

Associação Commercial de Lisboa. Data do 
anno de 183£ o começo d'esta instituição. Reu- 
uiram cm sessão, no dia 15 de maio d'este anno, 
27T pemnciantes, que resolveram formar uma 
sociedade sob o titulo de Associação Mercantil 
Lisbonense, com o fim de advogar e promover as 
conveniencias e interesses do commcercio e indus- 
tria do paiz. N'esta sessão resolveu-se tambem 
mandar convidar todos os negociantes nacionacs, 
para fazerem parte da associação. Formulou-se 
um projecto de estatutos, os quaes fôram appro- 





vados pela portaria de 4 de fevereiro da 1336. | 


Pelos seus estudos e trabalhos para a fundação 
«Puma companhia para a Africa Occidental foi 
clogiada pelo governo em 28 de setembro de 
1839. A associação durou, assim denominada, até 
1855. N'este anno fizeram se novos estatutos, 
que tiveram approvação pelo decreto de 17 de 
Janeiro do referido auno de 1855 expedindo-se o 
alvará de 1 de fevereiro, que os confirmou. Foi 
então, n'esta reforma, que a sociedade tomou o 
titulo de Associação Commercial de Lisbca. Os 
estatutos fóram mais tarde substituídos por ou 
tros, que o governo approvou pclo alvará de 7 
d'abril de 1864, sendo provado que as modifica- 
gões propostas haviam sido votadas e discutidas 
em assembléa geral, e com a expressa clausula 
de que seria retirada a approvação, desde que a 
associação deixasse de cumprir os seus estatutos, 
ou se desviasse dos fins a que se propozera. A 
Associação Comercial compõe-se de commer- 
ciantes e industriaes portuguezes e estrangeiros; 
tem o fim de promover os interesses d'estas 
classes e solicitar as provideucias de que care- 
ecrem em bencficio do commercio e industria da 
praça de Lisboa. Mais tarle, o governo entendeu 
que o commercio precisava ter uma instruceção 
adequada e solida. a fim de melhor poder dirigir 
as operações em que se cuvolvia, e medir com 
mais seguro criterio o aleance dos emprehendi- 
mentos, e reconhecer tambem qne a instrueção 
commercial estava ainda longe de satisfazer as 
exigencias da educação especial, que convinla 
dar aos que se distinavam à profissão mercantil, 





ASS 


A Associação Commercial, no intuito de remediar 
a dificiencia que então havia de estridos do com- 
mercio, expoz ao governo as bases, em que sem 
aggravar o thesouro, poderia ser ampliado ou 
remodelado o curso de disciplinas professado no 
instituto da capital. A Associação promptificou-se 
a colligir as amostras de mercadorias que deviam 
constituir o muscu de ensino, c a estabelecer 
tres premios annuaes, sendo um de 3008000 réis 
e outro de 2003000 réis, para os dois alumnos 


| que, com melhor classificação, completassem o 


curso superior do comincrcio, e o terceiro de réis 
1005000 para o que, com o maior aproveitamento 
coneluisse o curso elementar. O governo louvou 
a iniciativa da Associação, e acolheu as iu- 
dicações que por ella lhe foram apresentadas, 
e sobre as mesmas formulou a proposta de lei, 
que em 3 de fevereiro de 1883 levou ao par- 
lamento. Tem a data de 12 do referido mez e 
anno o parecer da commissão de commercio e ar- 
tes da camara dos deputados, approvando esta 
proposta. A commissão achava conveniente e da 
maior utilidade, que os estudos de commercio 
em Portugal chegassem ao grau de aperfeiçoa- 
mento das escolas estrangeiras. Elogiou a Asso- 
ciação Commercial, pelo facto de ter inspirado 
ao governo a indicada proposta de lei, fazendo 
notar a este proposito à seguinte coincidencia: 
«Fôram os negociantes de Lisboa que no meado 
do seculo passado (seculo xvin) solicitaram do 
governo a organisação do ensino official das scien- 
cias commerciaes. Fôram ainda os negociantes de 
Lisboa que exposeram ha pouco ao governo a 
necessidade d'uma reforma no mesmo ensino. O 
que a Junta do Commercio de Lisboa reclamou a 
12 de dezembro de 1756, e o que a Associação 
Commercial de Lisboa tem pedido por mais d'uma 
vez, e ultimamente em 22 de dezembro de 15h2, 
além de nos mostrar o elevado nivelintellectual, 
de que tem dado tautas provas o corpo do com- 
mercio da capital, significa tambem que são os 
proprios homens praticos, que, pelo lidar cons- 
tante da vida mercantil, reconhecem a absoluta 
necessidade que teem os seus successores de pos- 
suir uma instrucção. adequada, que sirva conve- 
mentemente de base ao exercicio d'aquella pro- 
fissão, necessidade que se manifesta hoje com 
tola a evidencia em virtude da remodelação que 
o credito, o vapor e a electricidade se incumbi- 
ram de fazer nos processos de cominerciar.» Ten 
do em 1893 sido substituido o curso superior do 
commercio pelo de commerciantes de grosso trato, 
considerado secundario, não tornou a Associação 
Commercial a conceder os premios referidos. 
Actualmente é o Curso Superior do Commerei 
considerado superior por lei e para todos os effei 
tos. Pela carta de lei de 7 de julho de 1898 foi 
autorisado o governo a decretar as providencias 
necessarias para que a Associação Commercial de 
Lisboa e a Camara de Commercio e Industria 
pudessem constituir uma só entidade, que seria 
a representante do commncreio da capital. Ulti- 
mamente foi a Associação Commercial desligada 
da Camara do Commercio. 

Associação Commercial dos Lojistas de 
Lisboa. V. Lojistas de Lisboa. 

Associação dos empregados do commercio 
e industria da cidade de Lisboa. A sua exis- 
teneia data de novembro de 185t, sendo os esta- 
tutos approvados por decreto de 20 de junho de 
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1855. O seu fim é ministrar soccorros aos as- 
sociados nas suas enfermidades ou quando tem- 
porariamente estão desempregados, facilitar-lhes 
a instrueção das linguas vivas e os conhecimentos 
theoricos e praticos da escripturação mercantil. O 
governo entendia que as joias e as quotas dos esta- 
tutos, c os interesses do bazar e caixa de empres- 
timos, que se pretendia crear, poderiam habili- 
tar a associação para satisfazer as obrigações do 
seu compromisso, mediante algum tenpo e um 
bem regulado systema de administração. A as- 
sociação, porém, não poderia instaurar a caixa 
economica, nem o estabelecimento do bazar, sem 
os respectivos regulamentos serem approvados 
pelo governo. À associação deveria apresentar 
todos os annos o relatorio e contas da sua gereu- 
cia, e ficaria sujeita á fiscalisação do governador 
civil do districto, como estabrlecimento de bene- 
ficencia. Os estatutos fôram reformados por de- 
ereto de 30 de maio de 1862, sendo confirmados 


pelo alvará de 12 de julho do mesmo anno. Com | 


esta reforma estabeleceram-se aulas nocturnas 
de economia social, escripturação mercantil e 
linguas vivas para instrueção dos associados. 
Para os socios e seus filhos o ensino seria gra- 


tnito; emquanto aos estranhos, só poderiam ser | 


admittidos pagando as mensalidades que sc mar- 
cavam nos estatutos. Os estatutos fòram nova: 
mente reformados em 3 de dezembro de 1872. 

Associação dos empregados do Estado. Es- 
tatutos de 28 de novembro de 1855, reformados 
em 7 d'outubro de 1868. Tem por fim prestar aos 
associados, nos casos de enfermidade, soceorros 
de facultativos, medicamentos e subsidios pecu- 
niarios, provêr ás despezas fnnerarias dos falle- 
cidos, e auxiliar suas familias, tanto para os 
gastos do luto, como annualmente por uma peu- 
são subordinada ás forças do cofre; e assegurar 
aos empregados suspensos, ou presos, mcios de 
subsistencia. 

Associação dos engenheiros civis portu- 
guezes. Fundada por José Antonio Victorino 
Damasio, Abreu e Sousa e Almeida d'Eça. Os es- 
tatntos teem a data de 12 de janeiro de 1569, e 
fòram approvados pelo alvará de 12 d'abril do 
mesmo anno, elegendo-se a primeira direcção a 
10 de maio seguinte. Tem por fim estabelecer, por 
meio da discussão e do trabalho em commum, as 
questões da sciencia e arte relativas 4 engenla- 
ria civil, concorrer para o desenvolvimento das 
sciencias applicadas aos trabalhos da industria, 
obras publicas « minas; difundir pelo concurso 
dos seus membros o ensino profissional entre os 
operarios e os chefes de officinas, activar a appli- 
cação e o desenvolvimento mais conveniente das 
forças e riquezas do paiz, pelo estado das ques- 
tòcs de economia politica e industria, de admi- 
nistração e utilidade publica, ete.; indicar aos seus 
membros, c especialmente aos conductores, posi- 
cões e empregos na industria particular, a que 
possam applicar proveitosamente a sua activida- 
de; finalmente, estabelecer relações com as so- 
ciedades analogas existentes cm paizes cstran- 
giros. Esta associação publicava inensalmente a 
Hevista de obras publicas e minas. 

Associação geral do commercio e hypothe- 
cas. Estatutos de 28 d'agosto de 1556. Fôrain sens 
fundadores os srs.: barão de Lagos, Luiz de Cas- 
tro Guimarães e Ansulmo José Draameamp. Tinha 
por fim contrahir transacções mercantis, especial- 
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mente de commissão, depositos, descontos, hypo- 
thecas e seguros. Por decreto de 5 d'outubro de 
1859 foi alterado o $ 1.º do 2.º artigo dos esta- 
tutos, para que a sociedade pudesse dar princi 

pio ás suas operações, depois de realisada a pri- 
meira serie de 10:00) acções Por decreto de 26 
de novembro de 1=G1 fôram os estatutos de 1856 
substituidos por ontros. Esta associação ficon an- 
nulada pelo decreto de 20 d'outubro de 1864. 

Associação do Gremio Popular. V. Gremio 
Popular. 

Associação da Imprensa Portugueza., V. 
Imprensa Portugueza. 

Associação industrial peninsular. No dia 
28 de fevereiro de 1559 renniu-se esta associa- 
ção, que tinha por fim promover as exposições da 
industria. Especialmente resolveu coadjuvar a 
exposição hespanhola, que acabava de ser de- 
cretada para o anuo de 1862, e diligeneiar que a 
seguinte exposição fôsse celebrada em Portugal. 

Associação Industrial Portugueza. V. In- 
dustrial Portugueza. 

Associação dos jornalistas e escriptores 
portuguezes. Foi fundada em 10 de junho de 
1850, solemnisando o terceiro centenario de Luiz 
de Camões. Os estatutos fôram elaborados pela 
commissão executiva da imprensa, em 20 d'agosto 
do mesmo anno, sobre as bases votadas pela as- 
sembléa dos representantes de toda a imprensa 
lisbouense em 20 d'abril do referido anno de 1830. 
Os estatutos fòram approvados em 14 d'outubro. 
Na sessão solemne da inauguração, realisada pe- 
las 10 horas da manhã do dia 10 de junho na 
sala da Sociedade de Geographia, presidiu An- 
tonio Rodrigues Sampaio, redactor principal da 
Revolução de Setembro, tendo por secretarios J. 
C. Rodrigues da Costa e Eduardo Coelho. Quando 
terminou a sessão, todos os associados fòram san- 
dar a estatua do grande poeta, no grande cortejo 
civico triumphal organisado pela imprensa. Os 
estatutos cram precedidos da seguinte declara 
ção solemne: «A associação dos jornalistas e cs- 
eriptores portuguezes, fundada solemnemente em 
Lisboa no dia 10 de junho de 1880, ua conformi 
dade da resolução unauime da imprensa associa- 
da para a celebração do terceiro centenario do 
Camões, e com homenagem inicial d'essa insti- 
tuição ao ideal dos progressos da patria, repre- 
sentada n'aquelle symbolo, reger-se-ha pelos pre- 
sentes estatutos, que são o desenvolvimento c a 
consagração legal das bases pela mesma impren- 
sa approvadas para esta instituição». Os estatu- 
tos fòram reformados pelos fins do anno de 1884, 
sendo esta reforma approvada pelo alvará de 3 
de janeiro de 1885. Nos estatutos reformados fi- 
caram sendo definidos os fins da associação, os 

uaes eram os seguintes: À convivencia e con- 
raternidade dos socios; o estudo de todos os ra- 
mos dos conhecimentos humanos; o desenvolvi- 
mento das bellas letras e das bellas artes; pro- 
mover especialmente os progressos das sciencias, 
das artes e da instrucção publica, com relação 
aos interesses de Portugal; abrir discussões, con- 
ferencias, cursos, Ácerca de assumptos scientifi- 
cos, artisticos ou littcrarios, assim como fazer 
larga propaganda, sobretudo da pratica dos vo- 
nhecimentos humanos; elevar o nivel da impren- 
sa periodica Á altura d'uma verdadeira institui- 
ção social dos povos livres e civilisados; formar 
uma bibliotheea e um gabiucte de leitura; dili- 
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genciar o accordo entre os socios c a extincção 
de suas dissidencias, no que diga respeito a qnes- 
tões de imprensa; soecorrer os socios em casos 
de infortunio, ou à familia desamparada de qual- 
quer socio fallecido. Nas restantes sceções dos 
estatutos são classificados os socios e definidos 
seus dircitos e deveres, ete. O emblema da asso- 
ciação é uma insignia com a effigie de Camões, 
titulo e data da fundação d'este instituto. A as- 
sociação dos jornalistas franqueon as suas salas 
e os seus serviços aos membros dos dois congres- 
sos, litterario e antlropologico, reunidos em Lis- 
boa em setembro de 1530. Uma deputação foi re- 
eeber a bordo os primeiros congressistas que 
vieram de França. Nos primeiros dias de dezem- 
bro do referido anno fóram abertas as salas da 
associação à exposição de quadros dos pintores 
Colunbano, Bordallo Pinheiro c Monteiro Rama- 
lho. A exposição foi visitada por milhares de 
pessoas, e obteve os melhores resultados. Nos nl- 
timos dias ainda do mez de dezembro, o sr. Adol- 
pho Coelho inaugurou as suas conferencias, que 
proseguiu no mez immediato, lições sobre as epo- 
péas homericas. Por intervenção de Mario Proth, 
escriptor francez, a associação recebeu a otřerta 
dum exemplar do busto de Camões, que o escul- 
ptor francez, Ernesto Dame, eseulpira para a 
festa do ceutenario em Paris, 16 de janeiro de 
1881. Em 5 de fevereiro d'este anno, fóram inau- 
gurados debates publicos sobre: O ensino mater- 
nal como preparo da instrucção primaria. A com- 
missão auxiliar de eursos e conferencias, sob a 
presidencia do sr. Adolpho Coelho, foi quem inau- 
gurou os debates, approvando-se um programma, 

ue lhes servisse de base, do sr. Simões Raposo. 

m grande numero de escriptorcs e professores 
tomaram parte nos debates em varias sessões. A 
secção do jornalismo sanccionou as propostas dos 
srs. Theophilo Braga e outros socios, approvadas 
na assembléa geral de 11 de fevereiro, para a 
celebração em Lisboa do centeuario de Calderon 
de la Barca, e para ser mandada a Madrid uma 
deputação que fôsse portadora d'uma mensagem 
e de uma corôa de homenagem å memoria 
«Paquelle poeta, bem como para corresponder às 
demonstrações da imprensa e escriptores hespa- 
nhoes por oceasião do centenario de Camões. 
Por iniciativa da commissão auxiliar da biblio- 
theca, realisou-se em 10 de junho de 1881 e nos 
tres dias immediatos, nas salas da associação 
uma exposição camoneana de grande numero de 
manifestações do centenario de 1880, abrangendo 
as publicações d'esse jubileu patriotico: livros, 
folhetos, jornaes, folhas volantes, versos, quadros, 
gravuras, alguns productos artisticos e industriacs, 
taes tomo: bustos, medalhas, lenços, pratos, di- 
versas phantasias e bijouterias, etc. Milhares de 
pessoas visitaram esta exposição, que desperton 
o mais vivo interesse. Em 10 de jnnho de 1884, 
quando a associação celebrou o seu quarto anni- 
versario, publicou-se o primeiro boletim. Em 1h85, 
quando se deram as inundações da Andaluzia, 
causando muitas mortes e perdas consideraveis, 
organisaram-se diversas subscripções, bencficios, 
etc., em soecorros das victimas d'aquella catas- 
trophe ; a associação dos jorualistas tambem rea- 
lisou uma kermesse no Passcio da Estrella, em 
março daquele anno, que foi muito concorrida, 
dando os maiores resultados. A comissão cxe- 
cutiva compunha-se dos seguintes srs.: Cypriano 
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Jardim, David Corazzi, João Angusto Barata, 
José Miguel dos Santos, c Zeferino Brandão. Ten- 
do-se extinguido esta associação reconstituiu-se 
ha poucos annos. V. Jornalistas (Associação dos). 

Associação Maritima e Colonial. Associa- 
cão existente em Lisboa em 1843. Adquirin bas- 
tante importancia e a ella se deve uma publica- 
ção em que se encontram reunidos documentos e 
informações de subido valor, os Annacs Maritimos 
e Colomaes. 

Associação dos melhoramentos das classes 
laboriosas. Fundada cm 1872, sendo o seu prin- 
cipal iniciador João Manuel Gonçalves, que nã 
sua casa reuniu varios cavalheiros dedicados ao 
principio associativo, e varios membros da im- 
prensa, onde depois de alguma discussão, se no 
meou uma commissão, que elaborou os estatutos 
d'esta nova sociedade, a qual se estabelecera, na 
maior parte, com muitos socios do antigo Centro 
promotor das classes laboriosas (V. este nome). Os 
estatutos fôram approvados em 12 de maio de 
1873, e reformados em 1875. Esta associação soc- 
correria pecuniariamente os operarios, de ambos 
os sexos, que sendo honrados e diligentes, não 
tivessem temporariamente trabalho. Segundo os 
estatutos, deviam organisar-se na casa e nas 
secções da associação, uma bibliotheca e um ga- 
binete de leitura; estabelecer conferencias, pre- 
lecções, leituras que podessem instruir nos priu- 
cipios economicos e sociaes as pessoas que não 
tivessem meios necessarios de adquiril-os; publi- 
car tudo quanto diga respeito å boa educação e 
instrucção das classes laboriosas, já em livros, já 
em jornaes; auxiliar por todas as fórmas legacs 
e moraes, que a associação julgar opportunas, à 
solução pacifica das questões do trabalho. A asso- 
ciação dividia-se em dez secções, tendo cada uma 
seu presidente, secretario e thesoureiro. Em 31 
de dezembro de 1874 realisou-se uma sessão so- 
lemne destinada à entrega d'uma medalha d'ouro 
a Raphael Zacharias da Costa, qne cinzelou uma 
celebre faca de matto, obra de inquestionavel 
merecimento artistico. Na sessão solemne de 27 de 
dezembro de 1875 conferiu outra medalha de ouro 
a Carlos Augusto Pinto Ferreira 

Associação Mercantil Lisbonense. V. Asso- 
ciação Commercial. 

Associação naval (Real). A mais antiga as- 
sociação portugucza no sen gencro. Fóram appro- 
vados os seus estatutos por decreto de 30 d'abril 
de 1556. Tinha por im a construeção de hiates 
ou barcos de recreio, para promover o diverti- 
mento de regatas em Portngal. As pessoas reaes 
teem tido sempre os cargos superiores honorificos 
d'esta aggremiação. ` 

Associação operaria, Foi a primeira associa- 
cão, n'este genero, que existiu em Portugal, de- 
pois do desenvolvimento da associação popular 
em 1848. Segundo os seus estatutos tiuham por 
fira crear nm banco, um conservatorio e uma bi- 
bliotheca. Estabelecia um cofre denominado mon- 
tepio, uma seeção de agencia para obter o mate - 
rial para a producção industrial, e nma commis- 
são E iniciativa para tratar as questões de in- 
teresse industrial. Pelo voto universal dos socios, 
cram todos os annos eleitos 50 membros, que 
compunham a assembléa geral, que deveria func- 
cionar durante o anno; dividia-se em commis- 
sões. Foi presidente Moraes Mantas, relator Lo- 
pes de Mendonca e secretarios Manuel de Jesus 
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Coelho e Vieira da Silva. Esta associação teve 
pouco desenvolvimento, foi como um ensaio da 
associação em Portugal. 

Associação promotora da Industria fabril. 
Fundada em 1860 por José Ennes, José Elias dos 


Sautos Miranda, Antonio Lopes Ferreira dos | 


Anjos, Joaquim (Moreira Marques, João Gomes 
Roldau e Luiz Beraud. Os estatutos fóram appro- 


vados pelo deereto de 20 de março d'aquelle | 


anno. Tinha por assumpto promover o desenvol. 
vimento da industria fabril do paiz, e pugnar 
pelos seus interesses perante todas as autorida- 
des c por meio da imprensa; promover exposições 
publicas; fazer publicar todos os melhoramentos 
que se houvessem obtido no paiz c fóra d'elle, 
para o angmento c progresso das industrias fa- 
bris; promover a instrueção do operario; organi - 
sar uma bibliotheca respectiva, tendo annexo um 
gabinete de leitura; estatuir, quando sc julgasse 
conveniente, um gabinete instruetivo de amos- 
tras de manufacturas industriaes devidamente 
classificadas, cte. N'esta associação cram consi- 
derados socios de merito aquelles que, pelos seus 
conhecimentos theoricos ou praticos da industria 
fabril, mereeessem que lhes fôsse conferido aquele 
grau. No dia 18 d'abril de 1863 abriu-se o gabi- 
nete de leitura, com o iutuito de promover a ins- 
trueção dos operarios e de os moralisar, submi- 
nistrando-lhe, em loeal commodo, bons livros, 
jornaes relativos à industria e sciencias, estam- 
pas, cte. O regulamento d'este gabinete de lci- 
tura, contem disposições muito discretas e ge- 
ucrosas, emquauto ao uso e aproveitamento dos 
meios de instrueção que elle subministrava. Es- 
tas disposições veem publicadas uo Annuario 
portuguez, de 1863. No dia 30 de julho d'este 
anno realisou-se uma exposição com toda a 30- 
lemnidade. El-rei I). Luiz I, por um alvará muito 
honroso, com a data de 11 do seguiute mez de 
agosto, deelarou-se protector da Associação pro- 
motora da industria fabril, attendendo aos servi- 
cos que ella tinha prestado á instrueção e ensino 
das elasses industriaes, e ao empenho e louvavel 
zelo com que promoveu e organisou a exposição 
solemnemente aberta em Lisboa com toda a so- 
lemnidade. Deve-se tambem mencionar a seguiute 
e notavel portaria de posterior data, que muito 
justificadamente foi qualificada como valioso in- 
ceutivo para a continuação dos trabalhos da be- 


nemerita associação: «Tendo a associação promo- | 


tora da iudustria fabril, movida pelo desejo de 
contribuir quanto possivel para os progressos da 
nossa industria, encarregado o conselheiro Joa- 
quim Henriques Fradesso da Silveira, na quali- 
dade de seu delegado, de ir ao reino da Belgica 
examiuar e estudar tudo quanto sc refere ao en- 
sino industrial n'aquelle paiz; e tendo por esta 
oecasião o referido conselheiro empregado, com 
autorisação do goveruo de S. M. todos os seus 
esforços para adquirir differentes productos des- 
tiuados para o Museu technologico do Instituto In- 
dustrial e Commercial de Lisboa, conseguindo, 
como consta do seu officio de 17 do corrente mez, 
organisar colleeções importautes de productos da 
industria belga, resultado este que poude alean- 
çar pelo valioso auxilio das pessoas mencionadas 
no referido oficio: determina S. M. cl-rei que 
pelo miuisterio das obras publicas, commercio e 
industria, em seu real nome seja lonvada a refe- 
rida associação promotora da industria fabril pela 
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l sua honrosa iniciativa em assumpto que 
teressa á industria nacional; mostrando assim que 
| continúa a ser digna das provas de regia benevo- 
lencia que lhe fóram conecdidas pelo alvará de 
11 d'agosto de 1563: Quer o mesmo augusto se- 
nhor que ao conselheiro Joaquim Ieuriques Fra- 
desso da Silveira se signifique tambem o seu real 
agrado pelo zelo e dedicação com que procurou 
augmentar covsideravelmente as collecções te- 
chnologieas do Instituto industrial e commercial 
de Lisboa, e que a mesma demonstração regia 
seja significada a todas as pessoas que gencrosa- 
mente houverem já coutribuido, ou contribuirem, 
para enriquecer as collceções technologicas, ofe- 
recendo objectos convenientes para facilitar o 
ensino e promover o aperfeiçoamento da industria 
| portugueza, estreitando ao mesmo tempo as rela- 
ções internacionacs pelo desenvolvimeuto do tra- 
fico mercantil.» (24 de novembro de 1871). Em 
1865 começou a associação a publicar um jornal 
intitulado Gazeta das Fabricas, e logo na frente 
vinham escriptos os direitos de cada socio: 1.º 
Entrada permanente e gratuita no gabinete de 
leitura; 2.º entrada permanente e gratuita em 
todas as exposições promovidas pela associação; 
3.º escolha de nm alumno para a escola primaria 
nocturna, e para a escola dos domingos, fundadas 
pela associação; 4.º recepção gratuita d'um exem- 
plar da Gazeta das fabricas, e de cada uma das 
publicações feitas pela associação; 5.º publicação 
de annuncios ou avisos, até 20 linhas, em cada 
nuntero da Gazeta, Esta qleserip da manifesta à 
existencia d'uma aula nocturna c duma escola aos 
domingos. A aula primaria nocturna chegara a 
um estado florescente, já no anno de 1864; a aula 
aos domingos começou a funecionar em janeiro 
de 1865, matriculando-se n'ella quinze alumnos, 
mas infelizmente veiu a feelar-se por falta de 
concorrencia. Nos ultimos mezes do referido anno 
de 1865 a associação estabeleceu na sua propria 
casa um curso primario para 15 alumnos menores 
e pobres das freguezias de S. Paulo, Santos e 
Santa Catharina. A escola primaria estava si- 
tuada proximo do edificio da liscola Polytechnica, 
e aununciava-se que cra em benefício das pes- 
soas que se destinassem às artes c oflicios, e em 
cral a todas quantas quizessem aproveitar-se 
d'aquelle meio de instrueção. A associação foruc- 
cia papel, pennas, tinta, ardosias, e pagava ao 
professor. Nas seguudas, quartas, quiutas feiras 
e sabbados, das 1 ás 9 horas da noite, verifica- 
va-se o ensino primario propriameute dito; nos 
restantes dias da semana, e ás mesmas horas da 
noite, ia um official, empregado da repartição dos 
pesos ¢ medidas, cusinar o systema metrico is 
pessoas que, o quizessem aprender. À Gazeta das 
fabricas tinha por sub-titulo, periodico mensal da 
associação promotora da industria fabril. Publi- 
cou-se 0 1.º vol. durante o anno de 1865, sahindo 
o 1.º numero uo 1.º de janeiro. O programma para 
o 2.º vol. cra o seguinte: Industria nacional, des- 
cripção das fabricas, machinas, instrumentos € 
methodos do trabalho fabril ou agricola; Industria 
estrangeira, descripção de machinas, instrumen- 
tos, descobrimentos, desenhos, melhorameutos, 
cte; Revistu das exposições, noticia dos objeetos, 
apreciação do estado das diversas artes e ofi- 
cios; Economia Industrial, legislação, organisa 
ção, constituição economica das fabricas e ofli- 
cinas; Nestatistica industrial e mercantil, antiga, 
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moderna, nacioual, estranha; Historia e geogra- 
phia nacional, noções ao aleanee de todos; Ezpe- 
diente da associação, noticia dos sens aetos mais 
importantes. 

Associação de soccorros mutuos e montepio 
geral de marinha, V. Montepio Geral de Mari- 
nha. 

Associação de soccorros na inhabilidade. 
V. Imhabilidade. 

Associação typographica lisbonense e ar- 
tes correlativas, Foi esta associação estabele- 
cida em Lisboa no auno de 1852, sendo seus fun- 
dadores: Franeisco Gonçalves Lopes, J. A. Mar- 
ques, José Mauricio Velloso, Franeisco Jorge 
Ferreira de Mattos, Francisco Vicira da Silva, 
Olympio Nicolau Ruy Fernandes, Miguel Cobel- 
les, e Sousa Brandão. Antes d'esta epoca, tinha 
havido uma tentativa d'organisação, motivada 
por uma gréve feita pelos typographos, na maior 
parte do antigo jornal Revolução de setembro, que 
se reuniram nas ruinas da egreja da Annunciada, 
onde se construiu a actual egreja parochial de S, 
José, servindo de secretario o sr. Brito Aranha. 
Este primeiro ensaio de associação não teve effei- 
to. Em 1852 é que definitivamente se estabele- 
ecu. No dia 25 de julho d'este anno formulou a 
mesa da assembléa geral um regulamento provi- 
sorio, sendo presidente Nicolau Ruy Fernandes, 
e secretarios Francisco Jorge Ferreira de Mattos, 
e Antonio Joaquim d'Oliveira. Tem a data de 
20 de janeiro de 185t um projecto de estatutos, 
elaborado por uma commissão, de que era presi- 
dente Francisco Maria Massa, relator Antonio 
Joaquim de Oliveira, e secretario José Joaquim 
de Sequeira, Pelo decreto de 14 de junho de 1853 
fóram approvados os primeiros estatutos, confir- 
mados pelo alvará de 2 d'outubro, e publicados 
em 1859, depois de lidos em assembléa geral a 2 
de fevereiro d'este anno. Quatro annos depois 
fóram reformados os estatutos, sendo a reforma 
approvada pelo decreto de 20 de novembro de 
1362, em virtude do qual se expediu o alvará de 
29 do referido mez e anno. Os estatutos tiveram 
nova reforma, sendo approvada pelo decreto de 
20 de setembro de 1871. Houve ainda outra re- 
forma, que foi approvada pelo alvará de 24 de 
janeiro de 187º, cuja reforma a assembléa geral 
datara de 2 de novembro de 1877. A repetição 
de reformas foi devida á experiencia, relativa- 
mente ao desenvolvimento dos direitos dos socios 
e à conveniencia de afastar questões que se ti- 
nham suscitado entre estes e os corpos gerentes, 
prejudicando o credito da associação. Como esta 
abrange a typographia e as artes eorrelativas, 
espeeificaremos as diversas classes d'artistas de 
que se compõe, conforme se Iê no artigo 2.º dos 
estatntos: 1.º dos typographos, compositores, im- 
pressores e machinistas impressores, fundidores 


de typos; 2.º Dos gravadores puncionistas c de | 


madeira; 3.º Dos estampadores; 4.º Dos desenha- 
dores e impressores lithographicos; 5.º Dos fa- 
bricantes de papel; 6.º Dos encadernadores; 7.º 
Dos calandreiros, matjadores e assctinadores de 
papel; 8º Dos aprendizes de quaesquer d'estas 
artes, que tenham dois annos completos de 
apreudizagem; 9.º Dos donos de quaesquer oflici- 
nas e fabricas; 10.º Dos revedores litterarios; 11.º 
Dos escriptores publicos, inscriptos como taes 
na matriz para a contribuição industrial; 12.º 
Das pessoas do sexo feminino qne provem com 
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documento legal acharem-se habilitadas para 
exercer quaesquer das artes e profissões que 
compõem a assoeiacão, e que não tenham menos 
de quatro annos de exercicio; 13.º Dos indivi- 
dues pertencentes a estas classes, ainda que 
exerçam outros mesteres, mas que tenham eur- 
sado a respectiva arte on profissão quando menos 
dois annos; 14.º E de quaesquer ramos artisticos 
que a assembléa geral entender que pódem for- 
mar parte da industria typographiea. No artigo 
7.º define-se d'este modo os fins a que a associa 
cão se propõe: 1.º descuvolver, aperfeiçoar e 
tratar de todos os melhoramentos das artes e pro- 
fissões que teem n'ella ingresso; 2.º Tratar dos 
seus associados, quando enfermos ou impossibi- 
litados para o trabalho; 3.º Subsidiar os socios 
em caso de prisão até á seutença, quando esta 
não impozer algumas das penas maiores do codigo 
penal: no easo contrario perderá todos os seus 
direitos; 4.º Fazer com a possivel decencia os 
funeraes dos socios, ou concorrer para elles com 
a quantia estabelecida (108000 réis, § unico do 
artigo 80). Os fundos da associação compõem-se 
das joias, quotas, diplomas, ete. O fundo perma- 
nente compõe-se de todos os valores capitalisa- 
dos, não se podendo, no entretanto, fazer capita- 
lisação alguma sem que o fundo disponivel exce- 
da de 3008000 réis em numerario. A classe ty- 
pographiea é a mais importante de todas as clas- 
ses artísticas e industriaes. Æ a ella que a 
associação em Portugal deve principalmente o 
seu desenvolvimento. Depois da reforma dos seus 
primeiros estatutos, a associação dirigiu eireula- 
res convidando os eseriptores publicos a faze- 
rem parte do seu gremio. Algnus annuiram des- 
de logo, e fôram: o conselheiro José Silvestre 
Ribeiro, Antonio Rodrigues Sampaio, Fradesso 
da Silveira, Mendes Leal, Antonio Feliciano d 
Castilho (visconde de Castilho), Silva Tullio, 
D. José de Lacerda, Rebello da Silva, ete. A asso- 
eiação typographiea tem tratado de varias qnes- 
tões importantes, entre ellas a redueção dos di- 
reitos do papel de imprimir e a convenção litte- 
raria com o Brazil. Em 185t começou a fundação 
duma bibliotheca, reunindo logo 250 obras que 
formavam 336 volumes. Em 1556 foi nomeada 
uma commissão para elaborar a proposta dos 
meios de publicação d'obras por conta da asso- 
eiação. A bibliotheca toruou-se muito importante, 
e em 1885 foi enriquecida com 70 volumes. A 
séde da associação typographica está estabeleci- 
da n'uma dependeneia da Impreusa Nacional, 
rua do Sol ao Rato, n.º 2 O administrador geral 
d'este importante estabelecimento, o sr. Venan- 
eio Antonio Deslandes, conceden a easa onde se 
installou a bibliotheea e o gabinete da commis- 
são administrativa, dando oceasião a que se pou- 
passe a verba de renda de easa; o contador da 
referida Imprensa, Franeisco Angelo d'Almeida 
Pereira e Sousa, interessou-se muito pela asso- 
eiação, sendo incansavel em lhe procurar os meios 
de poder fazer face ás suas euormes despezas, 
Em 25 de abril de 1858 fez-se na casa da asso- 
eiação a exposição d'um pequeno mas importante 
album, que diversos artistas francezes offerece- 
ram a José Maria Velloso na oceasião em que 
elle esteve em Paris, comissionado pela Impren- 
sa Nacional para o estudo pratico da arte typo- 
graplica. Os objeetos compostos eram de elevado 
merecimento artistico, e demonstravamo estado 
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de perfeição a que chegára em França a arte de | operarias como de empregados em differ 
| ramos de commercio, professores, medicos, 


Guttemberg. Tem a data da 11 de maio um pre- 
eioso trabalho muito honroso para a Associação 
p pd dd Lisbonense, o qual tem por titulo: 
Relatorio da commissão nomeada pela Associação 
Typographica Lisbonensc para dar o seu parecer 
ácerca do specimen de typos ultimamente apresen- 
tado pela Imprensa Nacional. Em 1868 effectuou- 
se n'una das salas do Gremio Popular a exposi- 
ção dos productos e utensilios da industria typo- 
graphica, enviados pela Imprensa Nacional Á 
exposição que se realisou em Paris, no anno de 
1867. A associação foi editora do poema a Del- 
phina do mal, de Thomaz Ribeiro, cuja edição ren- 
deu a quantia de 3718940 réis, que fôram empre- 
gados na compra de inscripções. Os prineipaes 
jornaes sociaes: Federação, Ecco dos operarios, a 
Tribuna, cte. deveram a sua fundação á classe 
typographica. Em 1880, a associação tomou par- 





te muito distincta. na festa nacional, para com- | 


memorar o tri-centenario de Luiz de Camões. 
Para a eclebração d'este aeto solemne, 10 de ju- 
nho, trabalhou incansavel a comissão executiva 
da imprensa jornalistica de Lisboa. No program- 
ma que formulou para os festejos foi destinado 
um logar junto dos escriptores publicos å classe 
typograplnea. Na sessão preparatoria de 6 de ju- 
uho de 1880, para a qual fram convocados os 
typographos da capital, a assembléa tomou as 
seguintes resoluções: convidar a Sociedade dos 
typographos portuenses e artes correlativas, para 
que se fizesse representar no solemne cortejo ; 
convidar a encorporarem-se tambem todos os 
membros da elasse typographica; oferecer uma 
corôa de folhas de louro e de carvalho, para or- 
nar o prélo que havia de ir no earro triumphal 
da imprensa, com a legenda cm fitas das côres 
nacionaes: Ilomenagem a Camões, em 10 de junho 
de 1880, em nome da classe typographica portu- 
gueza. A Imprensa Naeional publicou um eseri- 
pto muito interessante, com o titulo de Iomena- 
gem a Camões, adornado com a estampa do mo- 
numento. N'esse escripto vem em primeiro logar 
a sessão solemne da Associação T'ypographica 
Lisbonense, juntamente com os discursos profe- 
ridos na mesma sessão. A associação fez-se re- 
presentar na apotheose que a França consagrou 
á memoria de Victor lugo, e enviou uma mensa- 
gem de condolencia å familia do notavel eseri- 
ptor francez, 

Associações de beneficencia. Por todo o paiz 
se encontram d'estas associações, em que a cari- 
dade se manifesta particularmente, instituições 
feitas por pessoas bencmeritas, auxiliadas com 
muitos soecorros, kermesses, bencíícios em thea- 
tros publicos, touradas, legados, ete. N'esta rela- 
ção pódem eontar-se os albergues, hospitaes, 
asylos, caixas de soccorros, créches, commissões 
de beneficencia das freguczias, ete., de que em 
seus logares se faz meução n'este diccionario. 
Especialisaremos a Associação protectora das 
creanças, fundada em 1855 sob a proteeção de 
suas imagestades, com a séde na travessa do Sa- 
cramento, ao Carmo, n.º 1, da qual é presidente 
perpetuo cl-rei senhor D. Carlos, e presidente 
assembléa geral o sr. duque de Loulé; a As- 
sociução Protectora das Cozinhas Economicas, sob 
a presidencia da sr.” duqueza de Palmela (V. 
Cozinhas Fconomicas), etc. 

Associações de classe, Todas as classes, tanto 
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citadores, veteranos da liberdade, ctc., teem as- 
sociações legalmente organisadas, mais ou menos 
prosperas, com estatutos e regulamentos appro- 
vados pelas autoridades. Ali encontram os asso- 
eiados beneficios e soceorros; nas suas sessões 
discutem tudo quanto diz respeito aos seus gre- 
mios, € que entendem ser de utilidade. Na maior 
parte das terras de Portugal, especialmente nas 
cidades e villas mais consideradas, existem d'es- 
tas associações, tendo algumas adquirido bastante 
importancia. As associações de classe filian-se 
nas antigas irmandades, que tinham hospitaes 
privativos, e nas corporações d'artes e oficios. 
(V. Irmandades e Corporações operarias). Pela 
carta de lei de 1 de agosto de 1899 foi permit- 
tido ás associações de classe o crearem associa- 
cõcs de soccorros mutuos, caixas economicas ou 
sociedades cooperativas, quando tenham mais de 
um anno de existencia legal e quando o numero 
dos seus soeios fôr superior a em Lisboa e 
Porto, e a 120 em todas as outras povoações. 
Para usufruirem certos privilegios muitas asso- 
ciações de classe se iutitulam de soccorros mu- 
tuos. Estas associações, por assim dizer, já exis- 
tian de longa data, porque a antiga Casa dos 
vinte e quatro, instituida por D. João I e extincta 
em 1834, compunha-se de 24 oficios aggremia- 
dos, com seu juiz e estandarte, sob a superinten- 
deneia do senado da camara, e que na verdade, 
podiam considerar-se associações de classe. V. 
Casa dos vinte e quatro. 

Associações de instrucção popular. Tem-se 
instituido em Lisboa, Porto, e numa grande 
parte das terras do paiz, munitas escolas com o 
unico fim de promover a instrucção do povo, gra- 
tuitamente para os que não pódem estudar por 
falta de recursos. Estas instituições teem sido fei- 
tas por pessoas benemeritas, por commissões que 
se organisam, e que empregam os incios possiveis 
para realisarem esta utilissima idéa. Seria longo 
mencionar o titulo d'essas associações, mas entre 
ellas podemos uotar a Associação popular primeiro 
de dezembro de 1640, que foi fundada em novembro 
de 1874; Associação escolar D. Pedro V, fundada 
em 1867; Associação protectora de instrucção pa- 
pular, estatutos approvados pelo alvará de 4 de 
maio de 1881; Associação escolar 2t de julho, inan- 
gurada em 24 de julho de 1573; Associação de 
escolas moveis pelo methodo de João de Deus, fuu- 
dada em 18 de maio de 1352, sendo os estatutos 
approvados pelo alvará de 16 d'agosto do referido 
anno; Associação protectora de meninas pobres e 
Associação protectora de escolas-asylos para rapa- 
zes pobres, legalmente constituidas por decretos 
de 27 de fevereiro de 1860 e 24 de fevereiro de 
1870; ete. 

Associações religiosas. Ha cm Portugal bas- 
tantes d'estas associações, que hoje estão legali- 
sadas. || Associação do Bom Pastor; recolhimento 
em Lisboa para mulheres AR autori- 
sado pelo decreto de 19 d'abril de 1901. Os en- 
cargos d'esta associação desempenham-se por 
intermedio da Associação de Santa Maria Magda- 
lena e pela Irmandade das Senhoras Viuvas, sob 
a protceção da rainha Santa Izabel. 4 Associação 
catholica para promover a educução e ensino dos 
alumnos que se destinassem ao sacerdocio e ás mis- 
sões religiosas no ultramar. O bispo titular de 
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Cabo Verde, os principaes Camara e Côrte-Real, rções com o fim de apreciarem as coudições do 


o conde de Redondo, o par do reino Antonio de 
Saldanha Albuquerque de Castro Ribafria, e ou- 
tros cidadãos, representaram ao governo sobre a 
existencia d'uma associação catholica, destinada 
a promover, a expensas suas, as habilitações das 
pessoas que se dedicassem å vida ecelesiastica, e 
principalmente ás missões de moral evangelica 
nas provincias ultramarinas. O governo autorisou 
então, pela portaria de 10 de janeiro de 1843, o 
estabelecimento da indicada associação. A cou- 
cessão do governo tinha por condição, que a As- 
sociação Catholica e os seus cmpregados deviam 
ser sempre estranhos aos negocios e assumptos 
politicos, entregar-se exclusivamente aos traba- 
lhos da sua instituição; indicava os estudos que 
tinham de seguir e os livros que adoptariam para 
leitura. A associação e todos os seus trabalhos 
e estudos, ficaram subordinados á inspecção do 

overno, por meio de autoridades encarregadas 
da olicia e direeção do ensino publico. || Asso- 
ciação das Servas de Maria; autorisada pelo 
decreto de 9 de setembro de 1856. E’ destinada 
a promover o ensino gratuito das meninas desva- 
lidas, e assistencia aos pobres enfermos. || Ha 
ainda as Irmãs hospitaleiras dos pobres por amor 
de Deus, rua das Trinas; Irmãs da Missão do Pa- 
droado, subordinadas å Associação auxiliar da 


Missão Ultramarina; Irmãs de S. Vicente de Pau. i 


la, rua de Santa Martha; Irmãsinhas dos pobres, 
em Campolide e no Porto, ete. 

Associações scientificas e litterarias. V. 
Academias. 

Associações de soccorros mutuos. Só em 
1890 é que appareecu em Portugal uma accen- 
tuada tentativa de legislação sobre o soccorro 
mutuo, Já, porém, em 1862, o poder ceutral ma- 
mifestara os seus desejos de estudar a situação 
d'essas aggremiações. Tendo as epidemias da cho- 
lera morbus e da febre amarella collocado em dif. 
ficuldades muitas das instituições então existeu- 
tes, e havendo o primeiro congresso social, que 
se realisou em 9 d'outubro de 1865, tratado de 
questões que directamente interessayam å situa- 
ção e desenvolvimento da mutualidade, concluindo 
por exarar propostas de solicitação ao Governo 
para que legislasse sobre o principio do soccorro 
mutuo, e, para ser conhecida a sua situação, no- 
measse uma commissão central encarregada de 


vigiar e propor medidas conducentes aos melho- | 


ramentos sociaes, o Governo nomcou, com cficito, 
por decreto de 22 de novembro de 1866, pelo mi- 
nisterio das obras publicas, commercio e indus- 
tria, uma commissão para proceder a inqueritos e 
exames que indicassem qual era a situação das 80- 
ciedudes de soccorro mutuo então existentes no paiz, 
e quaes as medidas que os poderes publicos deveriam 
adoptar para o mais largo desenvolvimento dessas 
associações. Esta commissão foi constituida por 28 
individuos, e tinha duas sédes, uma em Lisboa e 
outra no Porto. No fim de quasi dois annos de 
trabalho pouco fructifero, foi publicado no Diario 
do Governo de 31 de março de 1869, o seu rela- 
torio, que se coneluira em 15 d'outubro de 1868. 
A celebração do tri-centenario de Camões deter- 
miuou um rejuvenescimento, tão brilhante quanto 
ephemero, da importante questão do soccorro mu- 
tuo, D'essa celebração fazia parte a idéa de se 
reunir todos os anuos, no dia 10 de junho, um 
congresso de representantes de todas as associa- 


successivo desenvolvimento social, intellectual e 


| economico do paiz. A sessão inaugural da funda- 


ão do congresso foi em 10 de junho de 1881. 
esde os dias 10 a 18 de junho de 1883 realisou 
o congresso as suas sessões na sala da camara 
municipal de Lisboa, comparecendo 170 delega- 
dos, representantes das associações da capital, 
Porto, Coimbra, Grandola, Setubal e Odemira. O 
congresso entregou-se a muitas e importantes 
questões. Um outro inquerito ás associações de 
soccorro mutuo foi decretado em 2 de dezembro 
de 1886. No artigo 1.º d'este decreto lê-se : «E' 
aberto no ministerio das obras publicas, commer- 
cio e industria um inquerito ás associações de 
soccorros mutuos do paiz, por meio d'um ques- 
tionario dirigido tanto áquellas cujos estatutos 
fôram approvados pelo goveruo, como quellas 
que porventura ainda não obtiveram essa appro- 
vação.» Sem elementos serios de estudo, sem co- 
nhecimento profundo da vida intima de tacs ag- 
gremiações, foi elaborado o decreto de 10 de fe- 
vereiro de 1890. Por este diploma ficava o go- 
verno autorisado a organisar as associações de 
soccorro mutuo, regulamentando esse decreto, e 
estatuindo no mesmo regulamento : dispensa do 
pagamento da contribuição de rendas de casa; 
cedencia gratuita d'um edificio do Estado para 
as sédes das mesmas; concessão de um auxilio 
pecuniario por occasião de epidemias. Era creado 
um tribunal arbitral para regular as questões 
que se levantassem no seio d'esta sociedade, e 
promettia-se a regulamentação do trabalho dos 
menores e das mulheres nos estabelecimentos iu- 
dnstriaes, e a hygiene e segurança das ofliciuas. 
Sobre a antorisação concedida ao governo por 
este diploma, bascia-se o decreto de 28 de feve- 
reiro de 1891. No Diario do Governo, appendice 
n.º 5, d'esse anno, vem publicado um extenso 
mappa designativo das Associações de soccorros 
mutuos cujos estatutos fóram approvados pelo mi- 
nisterio das obras publicas, commercio e industria, 
desde a sua organisação até á data da promulga- 
ção do decreto de 28 de fevereiro de 1891. O de- 
creto de 2 d'outubro de 1896 ampliou o de feve- 
reiro de 1891, nos pontos seguintes: Relativa- 
mente à natureza e fins das associações de soccorro 
mutuo; Sobre a organisação e constituição; Rela- 
tivamente å administração e fiscalisação; Sobre as 
assembléas geraes; Sobre a dissolução e liquidação, 
etc. Existem em Portugal muitas associações de 
soecorros mutuos; em Lishoa contam-se em grande 
numero. Mencionaremos a dos empregados do 
commercio, por ser uma das mais importantes, 
fuudada pela classe commercial em 1572, sendo 
admittidos os comerciantes, industriacs, guarda- 
livros, caixeiros de escriptorio ou de baleão, des- 
pachantes, pharmaceuticos e seus ajudantes, cor- 
retores, ete. Os associados tee n consultas medi- 
cas e subsidios por inhabilidade, doença, desem- 
prego, ares de campo, banhos mineraces, carcera- 
gem e funeral. A'cerca das associações de soecorros 
mutuos, pódem ler-se o relatorio-cstudo, O soccor- 
ro mutuo de Lisboa, do sr. Guilherme Angusto de 
Santa Rita, publicado em 1901 e Às associações de 
soccorros por Fradesco da Silveira, em 1872. 
Assodém. Aldeia da circumseripção militar de 
Caranzol, na provincia de Satary, districto de 
Gôa, na India. Dista 12 kilon. de Valpoy, séde 
| do commando respectivo. 
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Assões. Pov. da freg. de S. Christovão e cone. + senta uma historia interessaute, mosi 


de Ovar, distr. de Aveiro. 

Assoldá ou Assoldém. Regedoria do conc. de 
Quepém, distr. de Gôa, ua India. Dista T kilom. 
da séde do concelho, 

Assolná. Poy. ao S da prov. de Salscte. Ora- 
go N. S. dos Martyres, distr. e cone. do mesmo 
uome, arcebisp. de Gôa, Novas Conquistas, na 
India. Formava antigamente um concelho com as 
aldeias de Ambelim, Talavarda e Velim. Hoje 
perteuce ao concelho de Salsete, distaudo da 
séde (Margão) 15,5 kilometros. Tem parochia, 
escola de iustrucção primaria e alfandega. A 
egreja acha-se ligada á casa da administração 
rural das aldeias da fazenda publica: i 
vipio numa capella, para a construcção da qual a 
juuta de fazenda, por despacho de 22 de outubro 
de 1776, estabeleceu a congrua de 400 xerafins 
annuaes, e 100 para a festa de S. Francisco Xa- 
vicer, orago da capella. Em janciro de 1:09 foi a 





referida capella ampliada e convertida em egreja 


parochial de Assolná e Velim. 

Assomada, Ilha da Madcira. Pov. na freg. de 
Santo Antão, de Cauiço, cone. de Santa Cruz, 
distr. do Funchal. 

Assomada de Alcaria (Casal da). Na freg- 
de N. 8.º d'Alva e conc. d'Aljezur, distr. de Faro. 

Assomadas. Pov. na freg. de N. S.* da Pie- 
dade, de Algoz, conc. de Silves, distr de Faro. 
| Pov. na freg. de N. 8.º da Assumpção, de Alte, 
cone. de Loulé, distr. de Faro. || Pov. na freg. de 
N. 5.º da Visitação, de Guia, cone. d'Albufeira, 
distr. de Faro. || Pov. ua freg. de N. S.a da Es- 
perança, de Ribeira de Niza, cone. e distr. de 
Portalegre. ! Pov. na freg. de S. Thiago, de Urra, 
cone. e distr, de Portalegre. 

Assonjo, Termo antiquado: catadupa, cascata, 
queda d'agua, cataracta, salto do 1io. 

Assonorá. Pov. na prov. e conc. de Bardez, 
Velhas Conquistas, na India, distr. e cone. do 
mesmo nome, arcchisp. de Gôa, orago Santa Cla- 
ra. Dista de Mapuçá, séde do concelho, 14,5 kilo- 
metros. Tem ao S a estrada que se dirige á Cas- 
sabé de Bicholim, capital da provincia de Bicho- 
lin. Em Assouorá lia uma foute denominada Rio 
«Par», cujas aguas apresentam consideravel quan- 
tidade de acido borico e bons traços de phospha- 
tos, sendo consideradas de algum valor. 

Assopra (Fazenda do) Na freg. de S. Thiago 
e cone. de Montemór-o-Novo, distr. d'Evora. 

Assordem. Pov. a SE da prov. de Satary, 
distr. e com. de Bardez, arecbisp. de Gôa, 2. 
div. das Novas Conquistas, na Índia. 

Assucaibá. Pov. e jurisdição do reino de Luca, 
na ilha de Timor, Oceania. 

Assucar. Afirmam os historiadores que o as- 
sucar, conhecido desde tempos remotos na China 
e na India, veiu para a Europa importado por 
Alexandre Magno. No Egypto, Arabia e Nubia se 
conhecia jå a cultura da canua do assucar, fazen- 
do-se a extracção por processos rudimentares. A 
principio o assucar empregava-se como remedio. 
E’ do uso do café e do chocolate que data o con- 
sumo do assucar em larga escala. Nos principios 
do seculo xv estendia-se esta cultura da Sicilia a 
Portugal, passaudo depois ås Canarias e ao Brazil. 
A descoberta do assucar de beterraba pertence 
ao seculo xvni e em Portugal só se lhe ligou at- 

- tenção nos fins do seenio xix. À extracção do as- 
sucar da canna saceharina é que entre nós apre 
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bem quauto os portuguezes tecm exerce) 
industria. Desde cedo que a cultura da cannaido 
assucar foi intentada no Algarve, como se de- 
monstra de um documento da era de 1412, anno 
de 1404, exarado na chancellaria de D. João I, 
livro n, folhas 200, e pelo qual este soberano cou- 
tou as terras da Quarteira a um mercador geno- 
vez de nome João de Palma, para n'ellas plantar 
canna de assucar. Autes d'elle já as terras da 
Quarteira tiuham estado na posse de um mestre 
João, com destino ao mesmo fim e como proprie- 
dade e industria real. Pelo documento alludido 
eram impostas graves penas a quem entrasse 
n'aquellas terras e causasse daumos, pagando 
quem tal fizesse de cada vez seis inil soldos com 
tresdobro, além dos prejuizos causados ao agri- 
cultor, Attribue-se ao infante D. Henrique a in- 
troducção na ilha da Madeira da cultura da canna 
do assucar proveniente da Sicilia, mas ao Algar- 
ve cabe a prioridade, não se tendo desenvolvido 
n'elle esta industria pela concorrencia dos paizes 
novamente descobertos, primeiro a Madeira c de- 
pois S. Thomé. No seculo xv à ilha da Madeira 


| era um fóco importautissimo da producção do as- 


sucar e da aceidentada historia d'esta industria 
na ilha se dá idéa nas notas á edição das Sauda- 
des da Terra de Gaspar Fructuoso pelo sr, Aze- 
vedo. Começa pelo coutraeto de dezembro de 1452, 
feito em Albufeira entre o infaute D. Henrique 
e Diogo de Teive, scu escudeiro, para a cons- 
trucção de nm emgenho daugua que désse despacha 
a todos-hos canaveaes, mediante o pagamento da 
terça parte do producto do infante sem lhe eu dar 
ninhua coisa (pag. 665). Ao mesmo tempo o toral 
primitivo da ilha maudava pagar metade de to- 
das as cannas que não fossem reduzidas a assu- 
car. De tudo isto veiu a gencralisação das pren- 
sas ou alçapremas em que, mediante o imposto 
de arroba c meia por mez, os lavradores faziam 
o assucar em casa. lù da generaliaugg seguiu-se 
o infante D. Fernando (herdeiro da ilha por morte 
de D. Hcurique) mandar cobrar em 1461 o terço 
nas alcapremas como no emgenho daugua, Os cul- 
tivadores resistiram, deixando de fabricar assu- 
car. E o que se vê da carta do infante (a pag. 
666 e 667) de 21 de janciro de 1462, em que elle 
trausige e cede. Já porém o assucar da Madeira 
era batido na concorrencia pelo das Canarias. 
Nova carta do infante (1t de julho de 1469) pro 

põe a instituição de um monopolio bindo lodo o 
acuquar assy o meu como bosso a huna maño para 
ser vendido a estes mercadores da cidade de lizbhow 
que sam para ello bem abastantes e decididos a to- 
marem tudo ho acuquar que se em essa ylha fezer.” 
A resposta dos madeirenses (pag. 669 e 670) foi 
contraria aos desejos do infaute e a idén não pro- 
seguiu. O assucar baixara de cinco cruzados à 
arroba ao maximo de 800 e miuimo de G50 réis, 
que cram os preços de 1469. No fim do seculo 
(1459 ou 1490) o imposto achava-se reduzido ao 
fo c organisada a fiscalisação da cultura e 
abrico; e pelo mesmo tempo prohibia-se a refi- 
nação dos melaços que haviam de ser transferi- 
dos para Lisboa. tim 1143 a Madeira produzia 
80:00 arrobas de assucar, isto é, quarenta vezes 
a produeção de 1455 (pag. 670 a 6/2). Pelas car- 
tas de perdão exaradas nas chaucellarias de 
D. João 11 e de D. João HE cucoutrou o sr Xou- 
sa Viterbo noticia de dois mestres de fazer assu- 











E 





ASS 


ASS 


car que viveram na Madeira nos seculos xv e xvi | julho de 1775 marcou as qualidades e os preços 


Afonso Vaz era um bom mestre de fazer assucar 
e André Lourenço cra mestre de fazer moinlios 
para a mesma industria. As cartas de perdão 
teem respectivamente a data de 17 de junho de 


1486 e 25 de junho de 1541. Passando à America | 


ali se encontraram as cannas de assucar nascen- 
do espontancamente. Em 1557 já eram notaveis 
os engenhos de assucar que os portuguezes ti- 
uham em algumas partes do Brazil, como o attesta 
Lery na sua Hist. Navigat. in Brasil, cap. 5.º e 
8º Ao brigadeiro Antonio d'Almcida Lara se 
deve a cultura da camna no Cuyabá, por aquelle 
tempo. lor carta de 5 de junho de 1649 concedeu 
D. João IV privilegio ao mestre carpiuteiro Ma- 
nuel Rodrigues Morcira, morador na cidade do 
Rio de Janciro, para um novo engenho de mocr 
canna e fazer assucar, com muito pouco trabalho, 
sem ser necessario bois uem agua. Os hollande- 
zes, teudo aprendido dos portuguezes em Per- 
nambuco a fabricar o assucar, depois de expulsos 
d'esta capitania em 1654 foram cusinar os fran- 
cezes da ilha de Guadalupe e da Martiuica c aos 
povoadores das outras ilhas d'aquelle archipela- 
go. Pelo mesmo tempo, segundo escreve José Joa- 
quim da Cunha Azeredo Coutinho, na sua Memo- 
ria sobre o preço do assucar, Lisboa, 1794, esta- 
beleceram tambem os inglezes fabricas de assucar 
nas ilhas de S. Christovão c de Barbada. Não 
valeram porém aos portuguczes os 97 annos de 
adeantamento n'esta industria no Brazil, por- 
quauto as descobertas das miuas de ouro fizer 
desprezar bastante o fabrico do assucar. Das vi- 
eissitudes da produeção e do commercio do assu- 
car no Brazil dão idéa o alvará de 2 de abril de 
1696, pelo qual cram nullas as vendas feitas por 
preço menor do que o commum ao tempo da frota 
mais proxima; a lei de 15 de dezembro de 1687 
distinguia as qualidades de fino, reaonao ou baixo 
e prohibia ás camaras o pôr a taxa no assucar. À 
lei de 28 de fevereiro de 1688 deu novos preços 
para a venda, coufirmon as tres marcas acima F. 
R. e B., e isentou as eaixas que vinham por conta 
dos lavradores. Por alvará de 13 de setembro de 
1725 foi estabelocido o direito de 400 réis por 
arroba nos assucares brancos e 200 réis nos mas- 
cavados, incluindo assim todos os direitos, além 
d'isso, que nas providencias para evitar os extra- 
vios dos direitos se observassem as leis feitas 
sobre o contracto do tabaco. Correm impressas 
em folheto as Condições com que se arrematou o 
contracto do assucar no anno de 1720, A” admi- 

istração pombalina deve o commereio e industria 

o assucar as providencias: Decreto de 27 de 
janeiro e regimento de 1 de abril de 1751 para o 
Brazil; estabelecimento e privilegios de uma fa- 
brica de refinação por decreto e condições de 14 
de julho de 1751, ampliadas por decreto de 13 de 
janeiro de 1755. Por provisão de 24 de maio de 
1753 foi concedida licença para o estabelecimento 
de uma segunda fabrica. Fr. Claudio da Concei- 
ção, no scu Gabinete historico, vol. xn, diz que, 
pelo referido deereto de 14 de julho de 1751, con- 
cedera el-rei licença para Christiano Henrique 
Smiths estabelecer a primeira fabrica de refinar 
assucar que houve em Lisboa, no largo de 3 Pau- 
lo, quasi defronte da Moeda, onde se venden o 
assucar ao preço de 100, 120, 140 e 160 réis cada 
arratel, respectivamente ás quatro qualidades « 
couforme a taxa estipulada. O alvará de 15 de 














do assucar da Bahia e providenciou sobre o seu 
melhoramento, A venda do assucar em Lisboa, 
por edital de 6 de junho de 1796, ficou perten- 
cendo cumulativamente aos mereceiros e confei- 
teiros por miudo. Perdida a soberania de Portu- 
gal no Brazil voltaremos a attenção para a in- 
dustria do assucar na Madeira e S. Thomé, onde 
se tem conservado com diversos regimens, mas 
muito reduzida n'esta ultima ilha; pois, sacrifi- 
cada no principio do seculo xvin ao desenvolvi- 
mento da do Brazil, estão hoje os terrenos occu- 
pados pelas plautações de canna entregues å cul- 
tura do cacau. Sobre o estado geral do fabrico 
do assucar nas nossas colonias reproduziremos 
alguns periodos de um artigo publicado pelo sr. 
Augusto Ribeiro no Diario de Noticias, d'esta 
capital, em 19 de ontubro de 1903, N'esse estudo 
se mostra que a Portugal convém mais como na- 
ção colonial a cultura da canna saccharina do 
que a da beterraba para o fabrico do assucar. 
«Portugal, escrevc o sr. Ribeiro, importa actual- 
mente cerea de 28.000:000 kilos de assucar no va- 
lor de cerca de 550:000 libras sterliuas. Em Mo- 
cambique existem desde 1890 e 1901 duas fabri- 
cas de assucar: —a de Mopceia e a de Marromen. 
A primeira luctou ao principio com grandes difli- 
culdades financeiras, até que dez annos depois, 
em 1900, foi reorganisada a companhia cxplora- 
dora, começando desde então a ter vita mais de- 
safogada, podendo dar assim impulso á sua acti- 
vidade, tendo chegado a produzir 2:600 tonela- 
das de assucar em 1901 e, por motivo das crises 
agricolas determinadas pela praga dos gafanho- 
tos e estiagem, 1:745 toneladas em 1902. Este an- 
no, se az circumstancias a favorceessem, contava 
com uma producção de ecrea de 2:000 toneladas. 
A segunda, começando a sua laboração em 1901, 
tendo produzido ainda assim 288 toneladas de as- 
sucar nesse anno, em 1902 produziu 2:963 e este 
anno, tendo materia prima para 3:400, conta, devi» 
do à estiagem, produzir 3:000 toncladas. A expor- 
tação de assucar de Moçambique attiugiu o valor 
de 103.9185000 réis em 1902 contra 122:1295000 
réis em 1901. Existe organisada e constituida em 
Lourenço Marques uma companhia com o fim de 
explorar a industria assucareira no Chai -Chai, 
onde ha já uma vasta plantação de canna saccha- 
rina, reconhecida como de primeira classe por um 
pratico das Mauricias, especialmente contractado 
para esse fim, Em Inhambane um syndicato in- 
glez, formado em Johauuesburg, com o capital de 
80:000 libras sterlinas, adquiriu uma vasta pro- 
pricdade do subdito inglez Macdonalson e está 
ali montando uma grande fabrica de assucar. A 
companhia denomina-se Inhambane Sugar Esta- 
tes Limited. Em poucos annos, sem esforço, com 
as plantações feitas e com o material installado 
e a installar, a provincia de Moçambique poderá 
produzir 12:000 toneladas de assucar. Na outra 
costa, sob o incentivo do regimem protector do 
decreto de 2 de setembro de 1901, já estão ins- 
talladas duas fabricas de assucar que já exporta- 
ram este anno 108 toneladas e estão sendo iustalla- 
das mais duas:—da Companhia Assucareira de An- 
gota e da Companhia do Cazengo, ambas de grande 
modelo, construidas pela casa Ferbeck de Rouen, 
a mesma que forneceu todo o material para a re- 
novação das fabricas do Brazil. Dentro de poucos 
annos dado o paralello desenvolvimento que ali 
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estão tendo as plantações da canna saceharina, a | 


provincia de Angola poderá produzir tanto como 
a provincia de Moçambique, isto é, 12.000 tonela- 
das de assucar. Ficarão por cobrir, para eliminar 
a importação normal do assuear estrangeiro, 4-000 
toneladas e estas, é elaro, que poderão ser annul- 
ladas pelo assucar pisdnzido na provineia de Ca- 
bo Verde, onde a industria está hoje deeahida e 
que tendo ehegado a produzir mais de 2.000 to- 
neladas, em 1902 apenas exportou para Portugal 
3.380 kilos, emquanto que as fabrieas de Moçambi- 
que introduziram na metropole 2.013.490 kilos eas 
de Angola (então no periodo inicial) apenas 304 
kilos. Não falamos na eapaeidade productora de 
assuear da ilha da Madeira e das dos Açores, ou- 
de julgamos mais adaptavel a cultura de eanna 
saecharina do que a de beterraba, sobretudo pe 
la extrema humidade dos terrenos.» O fabrico do 
assucar de beterraba em Portugal foi mais uma 
das tentativas industriaes do falleeido professor 
José Julio Rodrigues, que em 1889 publicon o se- 
guinte folheto: Assucar (O) portuguez de beterraba, 
episodios de uma industria no seu periodo de ges- 
tação. 

Assucareiro. Rochedo no loeal denominado 
Pontiuha no Porto Velho de Santa Cruz, nacosta 
éste da ilha das Flôres, no arehipelago dos Açô- 
res. N'esse rochedo está estabeleeido um farol 
de luz fixa branea. . 

Assugeira. Pov. da freg. de S. Martinho do 
Bispo, cone. e distr. de Coimbra. 

Assumar (D. Francisco de Mello, conde de). 
Veador da rainha ID). Izabel de Bourbon, gentil- 
homem da eamara d'el-rei D. Filippe IV, em- 
baixador em Roma e Vienna d'Austria, ete, N. 
em 1597, fal. em Madrid em 1651. Era filho primo- 
genito de 1). Constantino de Bragança, e neto do 
segundo marquez de Ferreira. Partindo muito 
novo para Madrid, foi nomeado veador da rainha 
D. Izabel, esposa de D. Filippe IV, que o fez 
gentil-homem da sua camara, agraciando-o com 
o titulo de conde d'Assunar, em 30 de maio de 
1630, e de marquez de Vellescos. Foi membro do 
conselho de Portugal, embaixador em Roma, pas- 
sando depois com o mesmo eargo para Vienna 
d'Austria, cidade onde estava, quando rebenton 
em Lisboa a revolução de 1640. Continuando ao 
serviço de Hespanha, tornou-se um encarniçado 
inimigo da sua patria. Foi elle quem iníluiu 
muito para a prisão do infante D. Duarte de Bra- 
gança, irmão d'el-rei D. João IV. Tambem teve 
a nomeação de governador das armas de Flan- 
dres, entrou na guerra contra à França, foi capi- 
tão general da Similia, do Aragão, e da Catalu- 
nha; teve ainda outros cargos e o titulo de mar- 
quez de 'Torredelaguna, em 1648. O titulo de con- 
de d'Assumar foi mais tarde coneedido a D. Pedro 
d'Almeida, que foi legitinamente o 1.º conde 
deste titulo. 

Assumar (D. João d'Almeida Portugal, 2.º 
conde de'. Aleaide-mór de Santarem, Gollegã e 
Almeirim, commendador de Santa Maria de Lon- 
ves, de S. Salvador de Sonto, de S. Paio de Fa- 
rinha Podre e de S. Julião de Cambres, todas as 
commendas na Ordem de Christo; academico de 
numero da Academia Real de Ilistoria, deputado 
da junta dos Tres Estados, do conselho de Estado 
e de guerra d'el-rei D, João V e sen gentilho- 
mem da camara, embaixador em Barcelona, cte. 
N. a 26 de janeiro de 1663, fal. a 26 de dezem- 
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bro de 1733. Era filho do 1.º conde d'Assumar, 
D. Pedro d'Almeida, e de sua mulher. D. Marga- 
rida André de Noronha, filha de D. Fernando 
Masearenhas, 1.º conde da Torre. Acompanhou 
seu pae 4 India, onde serviu como eapitão de in- 
fantaria e depois como eapitão de mar e guerra, 
achando-se com este posto na tomada de Pate, 
em Africa. Voltando ao reino foi deputado da 
junta dos Tres Estados, e em 1704 nomeado por 
D. Pedro II capitão do corpo da sua guarda. 
Serviu tambem diversas vezes de mordomo-mór. 
Merdou o titulo e a easa de seu pae. O 2º 
conde d'Assumar foi escolhido para acompanhar 
a Bareelona o arehiduque Carlos, como embaixa- 
dor, conservando-se ao seu serviço todo o tempo 
ue o arehiduque se demorou em Ilespanha. 
ando o archiduque foi aeelamado imperador 
e passou a Allemanha, deixando sua mulher na 
peninsula, o conde ficou às ordens da imperatriz, 
como embaixador, até que partiu tambem para 
junto de seu marido. Regressando á patria, O 
conde d'Assumar teve a nomeação de eonselhei- 
de Estado, e em 1721 entrou na Academia Real 
de Historia. Casou com sua prima, D. Izabel de 
Castro, dama da rainha D. Maria Francisea de 
Saboia, filha de D. João Mascarenhas, 1.º mar- 
uez de Fronteira. D'este consorcio houve alguns 
filhos. nos quaes se conta D. Pedro d'Almeida, 
ue foi o 3º conde d'Assumar e 1.º marquez 
"Alorna. 

Assumar (D. Pedro d Almeida Portugal, 1.º 
conde de). Viee-rei da India, senador da camara 
de Lisboa, deputado da junta dos Tres Estados, 
védor da Casa d'El-rei, commendador de Loures 
e de S. Salvador de Sonto, na ordem de Christo. 
N. em março de 1630, fal. em Gôa a 22 de março 
de 1679. Era filho de D. João d'Almeida, védor 
da easa de I). João IV e de D. Affonso VI, al- 
caide-mór d'Aleobaça, reposteiro e gentil-homem 
da real camara. Sua mãe era D. Violante Ilen- 
riques, irmã de D. Thomaz de Noronha, 3.º conde 
dos Areos. D. João d'Almeida descendia da no- 
bre familia dos Almeidas, e contava no numero 
dos seus ascendentes 1). Paio Guterres, a quem 
chamavam o Almeidão por ter ganho aos moiros 
a praça d'Almeida no tempo de D. Sancho I. 
D. Paio era filho de Sueiro Paes, e neto de Pe- 
layo Amado, que foi valido do eoude 1). Ienri- 
que, e com quem passou å Ilespauha, casado com 
D. Moninha Guterres, e ficando viuvo, retirou-se 
á vida solitaria, sendo um dos fundadores de Bou- 
ro de Monges de Cistér. Tambem nos seus avós 
contava D. João d'Almeida, Fernão Alvares 
d'Almeida, quinto neto de Pelayo Amado, que 
serviu 1). João I e com elle esteve em Ceuta no 
anno de 1415; foi veador da sua easa, aio dos fi- 
lhos, commendador de Villa Viçosa, e Juromenha 
na ordem d'Aviz. Em 1438 teve a mercê da por- 
tagem de Santarem e as rendas da villa d'Abrau- 
tes. Na sua ascendeneia encontrava-se egual- 
mente o 1.º vice-rei da India, D. Praneisco d'Al- 
meida. 1. Pedro d'Almeida serviu no Alemtejo na 
gnerra da Fontoura nie com os postos de capitiio de 
cavallos e mestre de campo Wum terço de infan- 
taria. Por deereto de 7 de novembro de 1672 foi 
nomeado vereador da limpeza e calçadas da ci- 
dade de Lisboa, sendo reconduzido, por decreto 
de 23 de dezembro de 1673 e no exereicio do nes- 
mo cargo se conservou até 25 de janeiro de 1675. 
Em 1677 foi nomeado viee-rei da Índia, e agra- 
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ciado com o titulo de conde d'Assumar, por carta 


de 11 d'abril do referido anno pelos serviços que | 


tinha prestado na guerra. Partindo para o seu 
destino, pouco tempo exerceu tão elevado cargo, 
porque morreu em Goa, tendo ido em soccorro 
de Mombaça, destroçando a armada arabe de 
Pate. O conde d'Assumar casou com D. Marga- 
rida André de Noronha, filha de D. Fernando 
Mascarenhas, 1.º conde da Torre, e da condessa 
D. Maria de Noronha, irmã de D. Rodrigo da 
Silveira, 1.º conde de Sarzedas. O brazão d'armas 
é um escudo esquartelado. N'um dos quarteis as 
armas dos Portugaes, uma aspa vermelha, e n'ella 
cinco escudos das armas reaes com a cruz dos 
Pereiras, de prata; n'outro quartel as armas dos 
Almeidas, em campo vermelho tres bezantes de 
ouro, entre dobre cruz, e bordadura de ouro; 
timbre uma aguia de vermelho abezantada de 
ouro. 

Assumar (D. Pedro Miguel d' Almeida, 8.º con- 
de de). Foi o 1.º marquez d'Alorna (V. este ti- 
tulo). O titulo continuou juntamente com o d'Alor- 
na, e foi a 4.º marqueza d'este titulo, D. Leonor 
d'Almeida Lorena e Lencastre, a nltima pessoa 
que usou o titulo d'Assumar, sendo a 7.º condessa. 


A filha mais velha d'esta senhora, chamada | 


D. Leonor Benedicta, casou com o 6.º marquez de 
Fronteira. O titulo de conde d'Assumar ficou ex- 


tincto, e o de Alorna junto ao de Fronteira, co- | 


mo se conserva ainda hoje. V. Alorna (D. Leonor 
d'Almeida). 

Assumar, Villa e freg. de N. S.* da Graça, da 
prov. do Alemtejo, conc. de Monforte, com. e distr. 
de Portalegre, arcebisp. d'Evora; 1:097 hab. e 
251 fog. E' pov. muito antiga. Os romanos cha- 
mavam-lhe Ad-Septem-Are ou Septem-Áre. Al- 
guns escriptores dizem que depois se chamou 
Summa-Ára, e que d'aqui lhe vem o nome actual. 
Outros dizem que Sunma-Ara foi o seu primeiro 
nome. À villa está situada n'um plató cntre Ale- 
grete e Monforte, na margem direita do Caia. 
El-rei D. Diniz deu-lhe foral em 1298, com mui- 
tos privilegios; e para ser facilmente povoada, 
todos os reis da primeira dynastia lhe concede- 
ram muitas honras, liberdades, isenções e privi- 
tegios. Estes privilegios fôram tambem confir- 
mados por D. João V, em 1730. A villa é cerca- 
da de muralhas, construcção de 1332, feita por 
D. Affonso IV, e teve um castello, segundo consta 
da seguinte inscripção collocada sobre a porta 
principal da villa: «Em nome de Deus, amen. 
Era de 1370 (1332) se fez este castello, em se- 
nhorio do mui nobre rei D. Affonso de Portugal, 
filho do mui nobre rei D. Diniz.» Em 1701, os 
castelhanos estragaram as muralhas, minando-as, 
porem fram logo reparadas. Tem Misericordia, 

ospital, escolas para ambos os sexos, est. post. 
permutando malas com a R. A. L.; estação no 
caminho de ferro, e pertence a 4.º div. mil. e ao 
distr. de recrutamento e reserva n.º 22 com a 
séde em Abrantes. Pelo decreto de 26 de setem- 
bro de 1895, que supprimiu o conc. de Monforte, 
d'onde dista 11 k. Assumar ficou annexada ao de 
Arronches, sendo porém restaurado aquelle con- 
eelho pelo decreto de 13 de janeiro de 1898, vol- 
tou novamente a pertencer-lhe. Foi cabeça de 
condado. 

Assumpção (Fr. Affonso de). No seculo cha- 
maio Affonso d'Albuquerque, parente do grande 
capitão d'este nome. Entrou já velho para a vida 
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| religiosa, em que se tornou celebre pelos cilicios 
e disciplinas com que se penitenciava, e que lhe 
deram quasi a fama de santo. Morreu no dia 1 
de março de 1583, na casa do Amparo, no Riba- 
tejo. 

Assumpção (Fr. Antonio da). Religioso domi- 
nicano. N. em Lisboa a 15 d'agosto de 1695, fal. 
no convento da ordem, em Abrantes, a 31 d'ou- 
tubro de 1756. Era filho do capitão Antonio Tibau 
e de Maria dos Reis. Professou na ordem dos 
prégadores, no convento de Bemfica a 24 d'abril 
de 1713, e aprendeu na Universidade do convento 
| de Lisboa as sciencias severas, que lhe serviram 
de prologo ao excrcicio concionatorio, em que se 
distinguiu entre os mais celebres professores da 
eloquencia sagrada. Escreveu: Sermão funebre 
panegyrico, e historico nas honras funebres, que a 
Veneravel Ordem Terceira de S. Domingos fez a 
seus Irmãos defuntos, no Collegio de Nossa Senhora 
do Rosario dos Padres Irlandezes a 8 de Setembro 
de 1744, Lisboa, 1745; Gloriosos trabalhos do 
Hercules da Igreja S. Domingos de Gusmão, e sin- 
gulares triunfos dos ilustres militares da Venera- 
| vel Ordem Terceira de Jesu-Christo, e Penitencia 
| do mesmo Santo, Lisboa, 1746; houve outra edi- 
cão em 1767; Escudo impenetravel, com que o Her- 
| cules da Igreja S. Domingos de Gusmão defende 
nos seus novos trabalhos a sua Vencravel Ordem 
Terceira Militar, e Penitencia da eritica mais or- 
| gulhosa, Lisboa, 1749; Sermão da Solemnidade do 

Capitulo, que se celebrou a 18 de Abril de 1750, no 
Real Convento de S. Domingos da Cidade de Lis- 
boa, em que sahio eleito Provincial o Reverendis- 
simo P. M. Fr. Silvestre de Santo Thomás, Mestre 
| em Santa Thcologia, Consultor do Santo Officio e 
da Bulla da Cruzada, e Examinador das Tres 
Ordens militares, Lisboa, 1750; Sermão das So- 
lemnissimas Exequias do Serenissimo Senhor Rey 
D. João V, Gslobradas na Cathedral de Leiria a 
11 de Agosto de 1750, Lisboa, 1750; Novos Trium- 
phos do Hercules da Graça S. Domingos de Gus- 
mão alcançados dos Antagonistas da sua Venera- 
vel Ordem Terceira Militar, e Penitente, obra apo- 
logetica e critica, Coimbra, 1752; Sermão na so- 
lemnidade do Capitulo, que se celebrou a 4 de Mayo 
de 1754 no Real Convento de S. Domingos da Ci- 
dade de Lisboa, Lisboa, 1755. 

Assumpção (Fr. Antonio da). Religioso fran- 
ciscano da provincia da Arrabida, lente de theo- 
logia. Escreveu: Oração funebre recitada nas exe- 
quias da trasladação e despedidas do augusto corpo 
da Fidelissima Rainha de Portugal D. Maria 1 
na igreja do convento de S. José de Ribamar, Lis- 
boa, 1822. 

Assumpção (Soror Archangela Maria da). Re- 
ligiosa, compositora de musica. N. em Sacavem, 
e fal. no convento de Marvilla. Floresceu no se- 
culo xvm. Era filha de Vicente Ferreira e de 
D. Antonia Maria de Faria e Sousa. Professou a 
22 d'agosto de 1730, sendo ainda muito nova, no 
convento de N. S.: da Conceição das Religiosas 
de Santa Brigida, em Marvilla. Foi autora d'um 
pequeno poema mystico, um canto pastoril, que 
se executou no seu convento, o qual tinha o se- 
guinte titulo: Festivo, Applauso em que huma Re- 
liginsa como pastora, e os anjos como musicos ce- 
lebrarão o Nascimento do Menino Jesu, por soror 

| Archangela Maria da Assumpção, dado á Estam- 
| Dacom as Notas, por um seu obrigado, Lisboa, 
T 
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Assumpção (Boaventura dat. Prégador dis- 
tineto, conego secular da congregação do Ivan- 
gelista. Natural d'Aveiro. Foi tambem muito in- 
vestigador de antiguidades, e deixou cm manus- 
cripto um livro iutitulado: Topographia da villa 
d Aveiro, obra ecclesiastica e secular, com uma 
breve descripção da comarca. 

Assumpção (Francisco de). Facultativo mi 
tar. N. em 1799, fal. a 20 de junho de 1876. Foi 
admittido no exercito como cirurgião ajudante, 
em março de 1809; tomon parte na guerra penin- 
sular, obtendo no fim da lucta a medalha respe- 
etiva com o algarismo n.º 2, Em 1827 foi elevado 
a cirurgião-mór, e por ser aficeto à causa liberal 
teve a demissão, sendo preso pelo governo abso- 
luto. Em 183! esteve na praça de Marvão, e ter- 
minada a campanha, foi nomcado director do 
hospital d'Evora, onde prestou importantes ser- 
viços por occasião do apparecimento da cholera 
morbus, o que lhe valeu uma honrosa portaria de 
lonvor pela dedicação que mostrou durante a epi- 
demia. Em 1837 foi transferido para o hospital 
d'Elvas, e ali se conservou por espaço de dez an- 
nos, até ser nomeado chefe da repartição de saude 
na divisão de operações commandada pelo conde 
de Vinhaes. Escolhido depois para delegado do 
conselho de saude na 1.º e 6.º divisões militares, 
foi um dos membros da commissão encarregada 
de formular o regulamento geral de saude do 
exercito; em 1856 teve a inspecção dos hospitacs 
dos cholericos em Lisboa, e no anno seguinte, 
1557, mostrou-se, durante a epidemia da febre 
amarella, extraordinariamente resoluto e assiduo, 
pelo que lhe foi conferida a commenda da ordem 
de Aviz, por proposta feita ao governo pelo conde 
da Ponte de Santa Maria, então commandante 
em chefe do exercito. Em novembro do referido 
anno de 1857, foi promovido a cirurgião cm chefe 
do exercito, e dirigiu a repartição de saude no 
ministerio da guerra até ser reformado em 1573. 

Assumpção (Guilherme Augusto de). 1º natu- 
ral de Lisboa, onde nasceu em 1839, Desde mui- 
tos anuos tem-se dedicado ao estudo das aguas 
de Moura, conseguindo, depois de muito trabalho 
c dificuldades, descobrir por um processo espe- 
cial e perfeito, o alto valor dos sacs obtidos 
d'aquellas aguas, para combater bastantes doen- 
ças, como inflammações, catarrhos chronicos, aper- 
tos de urctra, figado, rins, ete, e com especiali- 
dade doenças do estomago. Os cffeitos beneficos 
destes sacs salutares, pela experiencia de mui- 
tos aunos, estão bem reconhecidos c attestados 
em documentos, por muitos c distinctos medicos, 
tanto portuguezes, como estrangeiros. No seu li- 
vo Aquas minero-medicinaes de Portugal, a pag. 
316 e seguintes, trata o dr. Alfredo Luiz Lopes 
largameute das agnas do Moura. Feita tão util 
descoberta, organisou-se uma empresa para a cx- 
ploração e propaganda dos sacs d'estas preciosas 
aguas, a qual era composta do sr. Guilherme Au- 
gusto d'Assumpção, e dos fallecidos Clemente 
Augusto d'Assumpção, seu irmão, e dr. Leonardo 
Torres. A empreza começou a funeciouar com a 
firma Assumpção, Torres & C.* que ainda con- 
serva. Em pouco tempo se vulgarisou a fana de 
tão benemerito medicamento, pelo progressivo 
numero de pessoas que d'elle obtinltam os melho- 
res resultados. Hoje o unico proprietario é o sr. 
Guilherme d'Assunpção, tendo sociedade com a 
bem conhecida e importante casa Ribeiro da Cos- 
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ta & Ca, de Lisboa. A empresa é 
por alvará régio, e obteve premio nas expo: 
Agricola de Lisboa, 1884, e Industrial por 
za, de 1853. Na exposição do Porto em 1897, 
tambem obteve a medalha de prata. (V. Moura, 
aguas mineraes). O sr. Guilhcrme Augusto d'As- 
sumpção foi accionista da Companhia do Gaz, e 
para a gerencia do anno de 1888, sendo directo- 
res: o conselheiro Marianno Cyrillo de Carva- 
lho, dr. Agostinho Vicente Lourenço, José Street 
da Cunha, visconde de Melicio, e Nuno Caetano 
da Costa Negrão, foi couvidado como director 
substituto para dirigir e organisar a escriptura - 
ão da Companhia, que precisava de prompto c 
indispensavel remedio. A competencia e energia 
com que se houve n'este encargo, está evidente- 
mente demonstrado no relatorio d'esse anno, em 
que a direcção lhe cousagrou phrases de louvor 
pela fôrma como reorganisou a escriptuiação, con- 
seguindo reformar e aperfeiçoar os systemas sc- 
guidos. Mais tarde, na ausencia dos directores 
effectivos, foi chamado para exercer aquelle car- 
go interinamente, assim como o sr. dr. Antonio 
Centeno. 

Assumpção (João Lino de). Modesto mestre 
d'obras c membro da corporação dos bombei- 
ros, em que adquiriu a mais justa reputação pe- 
los relevantes serviços prestados em incendios. 
N. a 23 de setembro de 1823, c fal. a 16 de mar- 
ço de 1572. Era descendente d'uma familia alle- 
mä. Entrou para a corporação dos bombeiros em 
30 d'abril de 1840, como 2.º patrão, passando a 
1.º em 4 de feverciro de 1847, sendo nomeado 
ajudante do inspector dos incendios, em 4 de ju- 
nho de 1568. Distiuguiu-se cm muitos incendios 
importantes, pela sua temeridade e pela fórma 
com que dirigia os trabalhos, como no da fabrica 
de Dejant, á Boa Vista, em outubro de 1853, no 
da rua Nova do Almada, em 29 de junho de 
1557, cte. Pelos bons serviços prestados n'esta 
castastrophe foi coudecorado, por decreto de 
25 de janeiro de 1859, com a medalha de pra- 
ta concedida para distincção e premio ao me- 
rito, philautropia e gencrosidade. Lino d'Assum - 
pção teve ainda a medalha de prata de valor e 
caridade, pelos serviços prestados durante a epi- 
demia de febre amarella, em 1857, concedida pe- 
la camara municipal de Lisboa a 20 de junho de 
1559. Em 9 d'agosto de 1860 foi nomeado chefe 
da 2.º brigada de bombeiros de Lisboa. Nas actas 
da camara municipal de 1863 a 1863 appareco o 
seu nome louvado e elogiado seis vezes, Por de- 
creto de 10 de fevereiro de 1570 teve outra me- 
dalha de prata, ¢ a 2 de março do mesmo anno 
foi agraciado com o habito da Torre c Espada. 
Lino d'Assumpção sustentou mais de tres anuos 
uma aula nocturna de instrucção primaria na 
freguczia do Coração de Jesus, onde exerceu al, 
guns cargos administrativos e de eleição popu- 
lar. Foi um dos fundadores da Associação Hn- 
mauitaria do S. José, em cuja sala das sessões fi- 
gura o seu retrato, inaugurado depois da morte 
do benemcrito bombeiro. Na exposição interna- 
cional do Porto receben uma menção honrosa pe- 
los productos expostos na classe de apparelhos 
de salvação e imaterial de incendios. João Lino 
d'Assmnpção era casado com D. Maria do Ro- 
sario, e pae do conhecido escriptor ha pouco 
fallecido, Thomaz Lino d'Assumpção (V. este 
nome). 
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Assumpção (Joaquim Clemente). Official de 
infantaria eom o curso da escola do exercito. N. 
em Lisboa a 23 de novembro de 1352. E" conde- 
corado com a medalha de prata de comporta- 
mento exemplar. Escreveu: Escola pratica de in- 
fantaria e cavallaria— Anno de 1889— Postos avan- 
gados, Mafra, em collaboração com Abel Augus- 
to Nogueira Soarcs, official de engenharia. E' a 
summula das conterencias feitas sobre este assum- 
pto na escola de Mafra pelo tenente coronel Ce- 
lestino de Sousa, commandante da secção de in- 
fantaria da mesma escola. 

Assumpção (Fr. José da). Religioso da ordem 
da Santissima Trindade, lente de theologia no 
collegio de Coimbra. Natural de Angra do He- 
roismo, fal. em Lisboa a 11 de novembro de 
1667. Era filho de paes nobres, Matheus de Lima 
Pacheco e Catharina Vaz. Professou no convento 
da Trindade de Lisboa, a 6 d'agosto de 1640. Di- 
etou theologia n'este convento e no collegio de 
Coimbra. Foi tambem secretario do visitador ge- 
ral, definidor assistente em Roma, e depois 
ministro do convento em Lisboa, onde falleceu. 
Publicou: Sermão prégado na solemnidade que os 
Religiosos Theatinos da Divina Providencia fize- 
rão a seu Sunto Fundador o B. Caetano, no Con- 
vento da Santissima Trindade,`a 7 de agosto do 
anno de 1652, sem data nem logar da impressão; 
Sermão em a solemnidade que os Clerigos Regula- 
res da Divina Providencia fizerão á nova funda- 
ção da Ordem em Lisboa, dia de S. Miguel, Pa- 
droeiro das suas Missões, anno de 1653, sem data 
nem logar da impressão. 

Assumpção (Fr. José da). Eremita augustia- 
no, theologo, prior do convento da Graça, de 
Torres Vedras, e definidor da provincia. Era na- 
tural de Lisboa, c fal. a 24 de maio de 1751. Fi- 
lho de Antonio da Silva e de Joanna Baptista. 
Professou a 15 de março de 1695, no convento 
da Graça, de Lisboa, onde tambem estava um 
seu irmão, o mestre fr. Francisco de Santa Maria, 
provincial. Fr. José d'Assumpção dicton theologia 
até jubilar no anno de 1725. Foi muito versado no 
conhecimento da antiguidade classica, e compu- 
nha versos em latim com extrema facilidade. 


Escreveu: Ilymnologia sacra em 6 partes igual- | 


mente dividida; Parte primeira, na qual com gran- 








de variedade de Textos da Sagrada Escriptura, | 
authoridade dos Sanctos Padres, e muitas noticias | 


das Historias humanas se explanão todos os Ilym- 
nos dos tempo do Breviario Homano, e alguns mais 
de Sanctos, que por devoção se accrescentarão a es- 
ta primeira Parte, Lisboa 1788; Parte 2.2, na 
qual se explanão todos os Hymnos dos Sanctos 
que nos primeiros seis mezes se contém do Brevia- 
rio Romano, Augustianos e dos RR. PP. Carme- 
litanos e Franciscanos, Lisboa, 1741; 3.º parte foi 
publicada em 1749; Epigrammata Sacra Vitam 
B. Andrew de Comitibus Seraphici Ordinis S. 
Francisco alumni preclarissimi explanantia, Lis- 
boa, 1731; Funiculus Triplex; scilicet Regula Ma- 
gni Parentis Augustini Erimitarum Ordinis Pa- 
triarchæ a tribus Augustiniane Familiæ Ceremi- 
tis patria Ulyssiponensibus Fr. Joanne Mariano, 
Fr. Francisco a Sancta Maria, Fr. Josepho ab 
Assumptione, carmine heroico concinnata; Acce- 
dunt Tres Epigrammatum libri et Centones ad Mys- 
teria Christi, Lisboa, 1739; Martyrologium Au- 
gustinianum in tres partes equaliter distributum in 
quo summa latitudine, & amplitudine innumera- 
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biles, & quasi super arenam multiplicati Sancti, 
Beati, dic. Venerabiles, qui in Augustiniana Reli- 
gione clarerunt per singulos totius auni die refe- 
runtur, additis ad illorum elogia melius intelligenda 
vastissimis Commentariis; Pars prima in qua San- 
cti, Beati, & Venerabiles prime partis explanan- 
tur, Lisboa, 1743; Encomiasticum Apollineum ex 
precipuis preconis Joannis V. Lusitanie regis, 
1732, com o pseudonymo de doutor D). Domingos 
Novi Charivarria; Elegia in obitum Fratis sui ama- 
bilissimi Fr. Francisci a S. Maria Ord. Erimìt. 
D August. moderatoris dignissimi. Deixou as se- 
guintes obras em manuscripto: Vita S Patris 
Augustini heroico carmine, 12 livros; Vida de 
Santo composta em emblemas, e anthoridades do 
Santo Doutor; Transladitiones, & inventio S. P. 
Augustini ad 40 Transalpinos; Regula D. Angus- 
tini oratione pedestri; Vita S. Nicolai Tolentini 
libri duodecimi; De Creatione Mundi; Vite BB. 
«Bgidi Romani, Boaventura Patavini, ac Ale- 
gandri Olive, livros 12, Carmine heroico; Chorus 
Pieridum, consta de 9 livros de Epigrammas; Ma- 
frense opus septem columnis, em verso clegiaco; 
Paradisus voluptatis, consta das principaes ex- 
cellencias da Ordem Erimitica de Santo Agosti- 
nho; Næniæ Sacrce, consta dos Santos e Vencra- 
vcis da ordem devotos das almas do Purgatorio; 
Eremus insulata, trata dos bispos augustinianos 
portugnezes; Pulyanthea Eucharistica; Annagra- 
matum liber, Vida de Fr. Egidio Lusitano, Com- 
puto de todas as Puschoas (livros incompletos); 
Anno Virgineo de favores de Maria Santissima 
aos Religiosos de Sunto Agostinho; Anno Angelico, 
trata dos favores que os espiritos angelicos fize- 
ram a religiosos agostinhos; Anno Sacramental ; 
Anno de Visoens; Prosodia Poetica; Tratado de 
Etymologias. 

Assumpção (Fr. José da). Religioso da ordem 
de Santo Agostinho; professou no convento da 
Graça, de Lisboa. Compoz muita musica religiosa. 
Na bibliotheca d'Ajuda existe a copia d'uma mis- 
sa a 4 vozes e orgão. No cartorio da sé de Lisboa 
dizem que ha tambem copia d'esta missa, e mais 
o psalmo 120: Levavi oculos mens in montes, a 4 vo- 
zes e orgão; Tantum ergo, para dois sopranos e 
orgão, copia existente na Bibliotheca Nacional 
de Lisboa; Benção dos Ramos, a 3 vozes sem acom- 
panhamento. Dizem que este frade tem uma com- 
posição singular constituindo um curioso exemplo 
de musica burlesca, a qual parece ter sido eseri- 
pta para ser cantada por freiras, acompanhadas 
pelo seu padre mestre da solfa, porque consiste 
n'um côro para 3 sopranos c baixo. Divide-se 
em duas partes: 1.º Tempestade, 2.º Repique. Na 
1.º figura-se uma tempestade que assalta um na- 
vio quando está proximo de Lisboa; ouve-se a 
voz do mestre ordenando a manobra, a celeuma 
dos marinheiros, as preces c promessas á Virgem 
Maria c a Santo Antonio, os gritos de angustia; 
por fim volta a bonança, e avista-sc o porto. Na 
2.2 parte, que é a mais curiosa pelo seu caracter 
completamente burlesco, festeja-se o salvamento 
do navio com um repique dos sinos da Graça. Fr. 
José da Assumpção entrou para a irmandade de 
Santa Cecilia em 23 de fevereiro da 1169, despe- 
dindo-se em 25 de junho de 1801. Parece que vi- 
via ainda em 1828. 

Assumpção (Hr. José da). Bispo de Lamego, 
missionario apostolico, do seminario do Varatojo. 
Foi natural de Requeixo, no bispado d'Aveiro 
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Fal. em Lisboa a 18 d'outubro de 1841. Foi co- | lista distincto, chefe de repartição na direcção 


nhecido em todo o reino por um dos melhores 
inissionarios que saltiram do couvento do Varatojo, 
e foi devido a esta circumstancia que verdadei- 
ramente sc tornou notavel. Percorreu quasi todas 
as provincias de Portugal prégando o Evangelho, e 
a sua palavra teve sempre o condão de persuadir 
os menos credulos em assumptos religiosos. Sendo 
chamado a Coimbra cm 1330 pelo bispo-conde 
D. Joaquim da Nazareth, abriu a sua missão na 
cathedral c tanta foi a gente que concorreu a es- 
cutal-o, que teve de prégar no Campo da Feira, 
sendo ouvido no incio do mais profundo silencio, 
não só pelo povo, como por toda a academia e 
pelos mais couspicuos professores da Universida- 
de. Alguns estudantes que o ouviram, arrastados 
pela influencia convincente da sua palavra, re- 
nunciaram ao mundo, e tomaram o habito do Va- 
ratojo. D. Fr. José d'Assumpção foi nomeado 
bispo de Lamego pelo governo de D. Miguel, di- 
gnidade confirmada pela Santa Sé Apostolica em 
o cousistorio de 29 de junho de 1834. O distincto 
missionario quiz recusar o favor real, e foi tão 
graude a sua reluctancia e desgosto, que d'ahi 
lhe proveiu uma grave enfermidade, acceitaudo 
a graça unicamente obrigado pela obediencia. 
A mudança de goveruo, porém, em 24 do mez de 
julho seguinte, impediu-o de exercer as funcções 
episcopaes. Com a convenção d'Evora Monte, re- 
colheu-se a Lisboa, onde a enfermidade Ile foi 
lentamente minando a existencia. O resto da vida 
passou-o quasi incoguito, occupando-se na compo- 
sição de varias obras doutriuaes c polemicas, que 
fez publicar sem o seu nome. Os seus livros ti 
veram grande voga no Brazil, e dois prelados 
brazileiros o convidaram a ir fixar a sua residen= 
cia n'alguma das provincias d'aquelle imperio, | 
onde poderia auferir grandes lucros e honras. 
D. Fr. José regeitou o convite, porque não que- 
ria abaudonar a patria, e por desprezar glorias c 
iuteresses mundanos. Succumbiu ás enfermidades 
adquiridas nas suas missões e aos muitos desgos- 
tos que soffreu. As suas obras são as seguintes : 
Oração concionatoria, ou exhortação ao clero por- 
tuguez, Coimbra, 1791; O Defensor da Religião 
em «disputas com os incredulos; sahiram seis par- 
tes, parece que pcriodicameute, em folhetos se- 
parados, de diversas typographias, sendo a ultima 
impressa em Lisboa, 1836, na do padre Bento 
Luiz Correia da Cuuha, a quem succedeu seu 
irmão, Luiz Correia da Cunha; Cathecismo catho- 
lico, do «Defensor da Religião», Lisboa, 1838; 
Homilias para todas as domingas e festividades 
principaes do anno, em soecorro dos reverendos pa- 
rochos; Primeira parte, Lisboa, 1840; Defensor da 
religião ou religiosos e religiosas, dividido em 
quatro partes; diz-se no Diecionario bibliogra- 
phico, que deve ser a mesma tambem conhecida 
por Palestras religiosas; Apologia dos Jesuitas, 
Lisboa, 183. .; Sermão de Santo Antonio de Padua, 
prégado no seminario do Varatojo a 13 de junho 
de 1929, Coimbra, 1831. Consta que começara a 
imprimir tambem em Coimbra o seu Directorio 
de Confessores, mas que não concluiu à impres- 
são. Attribuem-se-lhe outras obras, como: o Pas 
tor fidelissimo, o Analecto theologico, cte. Das 
obras mencionadas, dizem que fôram algumas 
traduzidas em francez e em italiano. 
Assumpção (Manuel dai. Bacharel formado 
em direito pela Universidade de Coimbra, jorna- 
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geral dos negocios de justiça, deputado, do con- 
selho de Sua Magestade, ministro de Estado, di- 
rector geral do ministerio dos negocios ecclesias- 
ticos e de justiça, cte. N. em Villa Real, de Traz- 
'os-Montes a 10 de maio de 1844; fal. em Lisboa 
a 23 de março de 1893. Terminou o curso na 
Uuiversidade, com a maior distincção, no anuo 
de 1870. Por decreto de 19 dc setembro de 1578 
foi nomeado chefe de repartição na dirceção ge- 
ral dos negocios da justiça, e promovido a dirc- 
ctor geral da mesma direcção, por decreto de 13 
de março de 1884. Entrou pela primeira vez na 
camara dos deputados na legislatura de 1575, 
sendo eleito por Moucorvo; nas subscqueutes le- 
gislaturas representou o circulo da Pesqueia, em 
1879; Ceia, em 1882; 
Moncorvo, segunda 
vez, em 1834; Santa- 
rem, em 1859 e 1590, 
c Portalegre, desde 
este anno até 1592. 
Quando falleecu, era 
deputado pelo circu- 
lo do Funchal. Fi- 
liado no partido re- 
generador,subiu aos 
couselhos da corõa, 
fazendo parte do ga- 
binete presidido por 
Fontes Pereira de 
Mello, encarregan- 
do-se da pasta do mi- 
uisterio da justiça e 
uegocios ceclesiasti- 
cos, por decreto de 
19 de fevereiro de 
1855, cargo que exerceu até 20 de fevereiro de 
1856. Manuel d'Assumpção era um orador fluente 
e vigoroso, coin certa originalidade na expressão 
e na fórma; tomou parte activa em muitas discus- 
sões importantes, especialmeute na do 2.º Acto 
addicional da Carta Constitucional, que tem a 
data de 24 do julho de 1535. Escriptor c poeta, 
tem algumas poesias lyricas e cpigrammnas publi- 
cados, mas o maior numero de suas composições 
ficou inédito. Já nos bancos academicos de Coim- 
bra sc tornara conhecido pelas suas pocsias e ou- 
tros escriptos litterarios. Collaborou em differeu- 
tes jornacs. Bibliophilo ilustrado e distincto, or- 
ganisou a sua bibliotheca particular com speci- 
mens uotaveis, raros e preciosos. Contava-se como 
muito apreciavel a sua collceção das publicações 
denomiuadas da Restauração, e a este respeito 
tencionava escrever uma monographia, assin 
como outra interessante Acerca de escriptores dos 
seculos xvi e xvn. Manuel d'Assumpção era ca- 
sado con D. Rosa Motta Marques, tinha um ca- 
racter despretencioso v muito honesto. A sua 
morte foi geralmente sentida; 4 beira da sepul- 
tura falaram o sr. Joño Arroyo c o fallecido Lopo 
Vaz de Sampaio e Mello. Consta que Manuel 
d'Assumpção deixou inéditos os fragmeutos d'um 
romauce, bascado em factos da nossa historia 
contemporanca, tendo por norna as curiosas nar- 
rativas de Julio Verne. 

Assumpção Fr. Manuel da). Eremita de Santo 
Asostinho, e prior do convento de Colombo, na 
India Oriental, onde residiu por muitos aunos. 
Escreveu em 1630; Kecopilação breve das guerras 
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da Kha de Ceylão, e da rebellião dos Levantados, | 
morte do gencral Constantino de Sá e Noronha, 

e perdu de todo o arrayal com outras couzas que | 

succederão. Esta obra conservava-se em manus- 

canto, na livraria do convento da Graça, de Lis- 
oa. 

Assumpção (Fr. Manuel da). Commendador e 
Provincial da ordem das Mercês, no Maranhão, 
e depois procurador da sua ordem em Lisboa. 
Era natural de Torres Novas; falleceu em Lisboa 
em 1675 e jaz sepnltado no capitulo do convento 
de S. Domingos. Deixou cm manuscripto o se- 
guinte: Progressos da sua religião em Indias es- 
pecialmente no Estado do Maranhão com as noti- 
cias delle e serviços que tem feito à Coroa de Por- 
tugal os seus Religiosos; Vida do Santo Varão Fr. 
Antonio de Santo Alberto Religioso Mercenario; 
Vida do Privr da Chamusea o Licenciado Ma- 
nuel Francisco; Sermões varios, 2 tomos. 

Assumpção (Fr. Manuel da). Religioso da or- 
dem de Santo Agostinho. Natural de Caparica. 
Era filho de Antonio Pereira e de Natalia de 
Jesus. Reeebeu o habito no convento da Graça 
em Lisboa, onde professou solemnemente a 29 de 
setembro de 1687. Foi prior do convento da sua 
ordem em Evora, onde dictou theologia, presi- 
dente do Capitulo Provincial celebrado em 1728, 
e commissario dos Terceiros do Carmo, de Lis- 
boa. Deixou escripto: Jardim Sagrado, aonde to- 
das as flores são maravilhas regadas com as cor- 
rentes, que manão da Penha mystica Maria San- 
tissima em 4 Quadros. Primeiro Quadro em que 
dispoem dez maravilhas. 

Assumpção (Fr. Manuel da). Eremita da or- 
dem de Santo Agostinho, da congregação da In- 
dia Oriental. Natural d'Evora. Foi reitor da mis- 
são de S. Nicolau Tolentino em Bengala no anno 
de 1725. Escreveu: Vocabulario em idioma ben- 
gala c portuguez. Dividido em duas partes, e dedi- 
cado ao camo e reymo gr. D. Miguel de Tavora, 
areebispo d' Evora, ete., Lisboa, 1743; das duas 
partes de que se compõe, a primeira fórma o vo- 
cabulario bengala-portuguez, c a segunda o por- 
tuguez-bengala, precedidos d'nm breve Compen- 
dio da grammatia bengala. Consta qne na biblio- 
theca d'Evora existem os seguintes manuscriptos: 
Mysterios da fé, ordenado em lingua bengala; Ar- 
gunento e disputa sobre a Ley, entre hu Christão | 
ou Catholico Romano, ou Mestre dos gentios; em | 
que se mostra na lingua bengala a falsidade da 
seita dos gentios, ete. Composto por aquelle grande 
Cathequista Christão, q. converteo tantos gentios, 
chamado D. Antonio, Alho do Rey de Busno, ver- 
tida em portuguez pelo padre fr. Manuel d' Assum- 
pção, ete. E" eseripto em duas columnas, tendo 
d'nm lado o bengala e do outro o portugnez. Es- 
creveu tambem: Cathecismo da Doutrina Christã, 
ordenado por modo de Dialogo em idioma Bengala 
e Portugucz, Lisboa, 1743. 

Assumpção (Fr. Manuel da). Couego regular. 
Escreveu e publicou, de collaboração com o 
alumno do Collegio Militar, Panlo Ferreira Bru- 
mette, o seguinte: Conclusões sobre a poesia e elo- 

uencia. Presidente D. Luiz da Senhora do Carmo: 
efendem fr. Manuel d' Assumpção e Paulo Ignacio 
Brumette no dia 8 de agosto de 1775, Lisboa, 1175. 

Assumpção (Soror Maria da). Religiosa fran- 
ciscana. N. em Lisboa, cm 1573, fal. a 15 de maio 
de 1653. Era filha de Luiz Gonçalves de Athai- 
de, 4.º conde d'Athouguia, e de sua mulher, 
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D. Violante da Silva. Professou, contra vontade 
de seus paes, no convento de Santa Martha, onde 
foi mestra de noviças, tres vezes abbadessa, e 
religiosa exemplar. O scu coufessor, o jesuita 
Antonio Bandeira, escreveu a sua vida, que fi- 
cou em manuscripto. 

Assumpção (Fr. Pedro da). Religioso francis- 
cano. Natural de Lisboa, onde nasceu em 1688. 
Era filho de Manuel Machado e de Clara Pereira. 
Receben o habito no convento de Loures da pro- 
vincia da Arrabida a 15 d'agosto de 1706. Foi 
guardião do convento do Barro, em Torres Ve- 
dras. Esereveu, a instancias das religiosas de 
Mavvilla: Novena da ditosa peregrina segundo 
Apocalypse de Dcos Embaixadora do Céo, S. Dri- 
gida de Suecia Princeza de Noricia para se alcan- 
çar de Deos por sua intercessão as graças, que se 
desejão fundada em nove liçoens, dadas á mesma 
Santa pela boca de Christo Crucificado, Lisboa, 
1725. 

Assumpção (Fr. Iemigio da). Monge cister- 
ciense. Natural da ilha da Madeira, fal. uo con- 
vento d'Alcobaça no anno de 1654. Vestiu a co- 
gula da ordem no convento d'Alcobaça a 15 de 
julho de 159t. Recebeu o grau de doutor thco- 
logo na Universidade de Coimbra, e tanta era a 
inclinação que tinha ao estudo das sagradas le- 
tras que sem interrupção o conservou por toda a 
vida até que perdeu o somno, e para que o recu- 
perasse como preciso para viver, tolerou uma 
violenta operação no cerebro que lhe restituiu a 
sua antiga saude. Duas vezes subiu ao generalato 
da sua monastica congregação; a primeira no 
anno de 1618, e a segunda no de 1634, por falle- 
cimento do dr. Fr. Antonio Brandão, clironista 
do reino. Foi deputado da Iuquisição de Coim- 
bra, de que tomou posse a 15 de março de 1620. 
Escreveu o seguinte, que ficou em mauuscripto: 
Commentaria in Regulam D. Benedicti; Commen- 
taria in Psalmum; eructavit cor meum Verbum 
bonus; Aforismos Espirituaes. Estas obras con- 
servavam-se no convento d'Alcobaça. 

Assumpção (Thomaz Lino de), Inspector ge- 
ral das bibliothecas e archivos, jornalista e es- 
criptor muito conhecido. N. em Lisboa a 7 de 
maio de 1544, fal. em Paço d'Arcos a 1 de no- 
vembro de 1902. Era filho E João Lino d'Assum- 
peão (V. este nome) c de D. Maria do Rosario 
d'Assumpção. Foi estudante no Lyceu de Lisboa, 
cursando depois o Instituto Industrial, onde com- 
pletou o curso de conductor de obras publicas; 
frequentou tambem o Curso Superior de Letras. 
Sendo ainda muito novo, enthusiasmando-se com 
o que ouvia contar ácerca de fortunas ganhas no 
Brazil, e achando-sc habilitado com aquelles 
cursos, resolven ir ás terras de Santa Cruz, e ali 
sc empregon effeetivameute, tomando a direcção 
do caminho de ferro de S. Paulo ao Rio de Ja- 
neiro. A litteratura, porém, attralria-o, cra aos 
livros que mais se dedicava, e relacionando-se 
com alguns escriptores, collaborou cm differentes 
jornaes, fazendo tambem representar nos thca- 
tros algumas comedias. Tendo feito bons interes- 
ses com os sens trabalhos do caminho de ferro, 
pensou em fundar nma livraria, e associando-se 
com o seu amigo Luiz Faro e Oliveira, mais 
tarde agraciado com o titulo de visconde de Faro 
e Oliveira, abriu um estabelecimento, que tinha 
a firma de Faro & Lino. Esta empresa não foi 
feliz, e Lino d'Assumpção, sentindo-se desani- 
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mado, resolveu voltar á Europa. Partiu para Pa- 
ris, fixou ali a sua residencia, e passados alguns 
annos regressou a Lisboa, vindo tomar parte na 
redaeção do Dia, jornal da tarde recentemente 
fundado por Antonio Ennes, seu antigo amigo e 
coudiscipulo. Lino d'Assumpção foi um dos reda- 
etores mais assiduos que n'essa epoca teve o 
jornal. Antonio Ennes era inspector das Biblio- 
theeas e Archivos, e pela sua influencia, conse- 
guiu Lino d'Assunpção ser nomeado secretario 
da Bibliotheca Nacional, cargo que sempre de- 
sempenhou com a 
maior competen- 
cia. Vendo Anto- 
uio Ennes que re- 
tirar-se por algum 
tempo do reino, 
por haver sido no- 
meado commissa- 
rio régio em Mo- 
cambique, Lino de 
Assumpção exer- 
ceu interinameute 
o logar de inspe- 
ctor durante a pro- 
longada auseneia 
de Antonio Ennes, 
ficando effeetivo 
quando aquelle 
digno funeciona- 
rio fallecen. E' 
d'essa quadra da 
sua vida, que tomaram maior vulto os seus es- 
tudos historicos; obrigado pelo dever d'aquelle 
cargo a visitar os archivos dos extinctos eon- 
ventos, poude alcançar informações curiosas e 





Thomaz Lino de Assumpção 


interessantissimas, que muito uteis lhe fôram | 


para os seus livros. Lino d'Assumpção tinha 
a commenda da ordem de Nossa Senhora da 
Conecição. Era ecorrespondeute da Gazeta de no- 
ticias, do Rio de Janeiro, official da instrueção 
publiea, da Academia Real das Bellas Artes de 
S. Fernando, de Madrid, do conselho dos monu- 
mentos nacionaes. Casara com D. Adelia Détriz, 
mas enviuvára ha já bastantes annos. Temos 
nota das seguintes obras: Narrativas do Brazil; 
Mil e seiscentas leguas pelo Atlantico; Os jesuitas 
(o catholicismo no seculo xvi); Fim de seculo (his- 
laria do meu tempo); As festas d'outr'ora; À vida 
de Santo Antonio; Um padre com o diabo no corpo 
(episodio politico-religioso do seculo xvin), Geo- 
graphia e historia; As ultimas freiras; As monjas 
de Semide; As freiras de Lorvão; Diccionario de 
Architectura; Historia dos frades; Miscellanea, 
contos; Os Martyres; Em Hespanha; Frades c frei- 
ras; varios folhetos e opusculos. Para o theatro 
ssereveu: Os Lazaros e o Ajuste de contas, em 5 
actos; Eva, em 4 actos, e as seguiutes comedias 
em 1 acto: A grammatica, Maldita Campainha, 
Dormir acordado, ete. 

Assumpção. Pov. na freg. de N. 8.º dos Re- 
medios, de Messejana, couce. d'Aljustrel, distr. de 
Beja. 

Assumpção Brandão (Fr. Mathens de). Monge 
benedictino, doutor em theologia pela Uuiversi- 
dade de Coimbra, prégador régio, deputado da 
Junta do exame e melhoramento temporal das 
ordens religiosas, ministro do tribunal da Nun- 
ciatura Apostolica, censor régio para exame e 
censura dos livros, socio livre da Academia Real 


824 








| 








ASS 


S 


das Seiencias de Lisboa, cte. N. em Med 
anno de 1778, e fal. no mez d'outubro de 
Era filho de Vicente da Silva Cerqueira. Douto- 
rou-se em Coimbra a 6 de julho de 1817, Pelas 
influeneias politicas, emigrou de Lisboa em 1534, 
e falleceu em Roma. Esereveu: Sermão de oração 
de graças pela restauração, Lishoa, 1813; Sermão 
em acção de graças pela segunda restauração das 
provincias do Norte, prégado em Valença, Lisboa, 
1813; Historia das revoluções de Portugal, escripta 
em francez, pelo abbade Vertot, traduzida em por- 
tuguez, correcta e illustrada com notas, 3 tomos, 
Lisboa, 1815; Sermão de acção de graças pela fez 
liz aclamação de Sua Magestade el-rei D. João VI 
Piedo na capella da Universidade de Coimbra, 
Lisboa, 1817; Reflexões sobre a conspiração desco- 
berta e castigada em Lisboa no anno de 1817, por 
um verdadeiro amigo da patria, Lisboa, 1818; 
sem o nome do autor; sahiu segunda edição no 
mesmo anno. Este opusculo provocou as refuta- 
ções e analyses dos redaetores dos jornaes portu- 
guezes, que por esse tempo se imprimiam em 
Londres; João Bernardo da Rocha, no Portuguez, 
e José Liberato Freire de Carvalho, no Investi- 
gador, oceuparam-se do assumpto, aquelle em va- 
rios numeros suecessivos, este no n.º 85, Pr. Ma- 
theus publicou então a seguinte, egualmente 
anouyma: Resposta á « Analyse critica dos redacto- 
res do Investigador n.º Lxxxv» contra as Reflexões 
sobre a conspiração de 1817, por um verdadeiro 
amigo da patria; Parte 1, Lisboa, 1818; Partes 
Il e III, Lisboa, 1818; Vieira justificado, ou carta 
apologetica a favor do insigne orador P. Antonio 
Vieira, contra um critico moderno, Lisboa, 1818; 
O critico moderno cra José Agostinho de Macedo, 
que na advertencia preliminar do seu Sermão 
contra o philosophismo do seculo x1x, impresso em 
1811, empregara a respeito de Vieira phrases 
asperas e desabridas; fr. Matheus concitou eon- 
tra si a animadversão de José Agostinho, se é 
que não havia já outras causas anteriores, de 
sorte que não mais foi possivel congraçarem-se, 
Ainda nas luctas politicas de 1828, apezar de mi- 
litarem ambos sob as mesmas baudeiras, não per- 
diam em seus papeis politicos a oeeasião de se 
hostilisarem reciprocamente. Esta pendencia du- 
rou até à morte de José Agostinho de Macedo, 
em 1831. Fr. Matheus tem mais o seguinte: Ser- 
mão de acção de graças pela restituição da Com- 
munidade do mosteiro de S, Bento de Lisboa, pré- 
gado no mesmo mosteiro, Lisboa, 1523; Memoria 
sobre o Pentateuco hebraico, impresso em Lishoa 
em 1491, Lisboa, 1827; está tambem publicada no 
tomo x da parte I da Historia e Memorias da 
Academia, de pag. 141 a 150; Elogio necrologica 
do muito alto e muito poderoso imperador e rei, © 
sr. D. João VI, recitado em sessão publica u. 
Academia Real das Sctencias aos 10 de Septembro 
de 1826, Lisboa, 1828; Breves obscrvações sobre 
os fundamentos do projecto de lei para a extineção 
da Junta do exame actual e melhoramento tempa- 
ral das Ordens regulares, Lisboa, 1828; sem o 
nome do autor; Carta ao redactor da « Trombetan 
sobre o artigo communicado da «Gazeta» nº 103, 
em que se mostra que a acclamação do er. D. Mi- 
guel 1 póde preceder á reunião dos tres Estados; 
que é nullo o juramento da Carta Constitucional, 
e que não são perigosas as consequencias da avclu- 
mação do mesmo augusto senhor, Lishoa, 1525; 
tem no fim por assignatura Filaletes; o Artigo 
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communicado era de José Agostinho de Macedo; | 
Oração funebre nas solemnes exequias do summo 
pontifice Leão XII, celebradas na egreja do Loreto 
ua 11 de Março de 1829, Lisboa, 1829; Resposta á 
carta I de não sei quem, por um amigo dos portu- 
guezes, Lisboa, 1830; sem o nome do autor; a esta 
seguiram-se: Jesposta á carta II de não sei quem, 
por um amigo dos portuguezes, Lisboa, 1830; O 
amigo dos portuguezes, n.º 1, 2, 3 e 4, Lisboa, 
1830 e 1831; n'algumas collceções ha 5 numeros; 
no n.º 4, fr. Matheus declara ser o autor d'esta 
publicação alludindo ás Ieflexões, que mandára 
imprimir em 1817; Defeza do amigo dos portugue- 
zes, Lisboa, 1831; tem no fim o nome do autor. 
São todos opuseulos de polemica no sentido da 
opinião politica de fr. Matheus. As Cartas de não 
sei quem são do prior-mór do Crato. Ha ainda os sc- 
guintes escriptos: Não vai d'esta, nem de qualquer 
outra, ou firmeza invencível do throno do sr. D. Mi- 
guel 1, Lisboa, 1832; A justa acclamação do muito 
alto e muito poderoso rei e senhor nosso, o sr. D. Mi- 
guel 1, novamente defendida contra os «Manifestos» 
dos iuimigos de Portugal, Lisboa, 1832; Flogio 
funebre do santissimo padre Pio VII, prégado 
nas solemnes exequias que a nação italiana fez ce- 


lebrar na igreju do Loreto aos 30 de outubro de | 


1823, Lisboa, 1823; Novena do glorioso S. Roque 
por occasião da epidemia de cholcra-morbus no 
anno de 1832, etc., Lisboa, 1832. Attribuem-se-lhe 
as seguintes versões, que fôram publicadas sob 
as iniciaes do seu nome: Historia abreviada das 
perseguições, assassinato e desterro do clero fran- 
cez durante a revolução, ete.; traduzido em portu- 
guez por ** M. B , 2 tomos, Porto, 1795; Quadro 
da doutrina dos padres e doutores da Igreja, aonde 


se assentaram as passagens mais interessantes, as | 
mais instructivas e os seus pensamentos mais tocan- | 
tes, traduzido do francez, por * M. B., Porto, | 


tomo 1, 1796; tomo 11 e 1m, 1797. 


Assumpção e Brito (D. Fr. Francisco da). | 


Religioso da ordem dos carmelitas calcados de 
Santo Agostinho, e arcebispo de Gôa, tomando 
posse em março de 1775, e enjas funcções desem- 
penhou por alguns annos, até renunciar aquella 
dignidade, no primeiro de janeiro de 1783, reco- 
lhendo-se a Lisboa, onde viveu ainda como resi- 
gnatario 25 aunos. Era natural da provincia das 


Minas Geraes, e fal. já muito edoso a 16 de de- | 
zembro de 1808, diz-se que desastrosamente, ca- | 
lindo d'uma escada na sua propria casa. Quando | 


em 23 de maio d'este anno a junta denominada 
dos Tres Estados convocou o clero secular e re- 
gular para assignar um requerimento em que se 
pedia ao imperador dos francezes para Portugal | 
um rei da sua escolha, foi D. Fr. Francisco da 
Assumpção e Brito o primeiro que assignou o re- 
querimento, por ser o arcebispo mais antigo que 
se achava na côrte, seguindo-se-lhe immediata- 
mente o de Lacedemonia. Consta que o arcebispo 
deixou inédito o seguinte opusculo, que se im- 
primiu em Lisboa, em 1809: Entrevista do ex- 
abbade Seyés com o ex-bispo Talleyrand, obra pos- 
lhuma, etc., continuada ou adaptada ás presentes 
circumstancias da Europa. Innocencio da Silva, 
no Diccionario bibliographico, vol. 1x, pag. 265 
declara que viu um documento, no qual se pro- 
va que fôra autor da Entrevista o P. Lourenço 
Justiniano Osorio, abbade do Valle, no termo 
dos Arcos do Valle de Vez, autor tambem d'ou- 
tros opusculos. 
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Assumpção Carneiro (D. João da). Conego 
regrante de Santo Agostinho, cuja murça to- 
mou a 11 de novembro de 1800. Foi prelado dos 
mosteiros de Grijó e S. Vicente de Fóra de Lis- 
boa, e ultimo dom prior geral, caucelleiro e vi- 
ce-reitor da Universidade. N. em Ninies, conce- 
lho de V. N. de Famalicão, onde falleceu em 
edade muito avançada. Esereveu: Nova e mui 
devota novena preparatoria do nascimento do nosso 
divino redemptor, Braga, 1857. 

Assumpção Frique (D. Alberto da). Conego 
regrante de Santo Agostinho. N. em Lisboa a 16 
de junho de 1691; iguora-se a data do falleci- 
mento. Recebeu o habito no convento da Serra 
na cidade do Porto, a 6 de maio de 1706. Depois 
de estudar philosophia e thcologia no Collegio 
de Coimbra, foi reitor da egreja de S. Salvador, 
de Penajoia, no bispado de Lamego, de que tomou 
posse em 29 de julho de 1725, e prégador eru- 
dito. Escreveu: Oração funebre prégada na Santa 
Sé de Lamego nas Ezequias do Excellentissimo 
D. Nuno Alvares Pereira de Mello, primeiro Du- 
que do Cadaval, quarto Marquez de Ferreira, 
quinto Conde de Tentugal, dic, mandadas celebrar 
por seu filho o Illustrissimo e Iteverendissimo D. Nu- 
no Alvares Pereira de Mello, Bispo de Lamego em 
19 de Fevereiro de 1727, Coimbra, 1727; Oração 
funebre prégada no Convento de Jesus Maria Jo- 
seph das Iligiosas de Santa Clara de Barró, 
nus Exequias de D. Nuno Alvares Pereira de Mello 
primeiro Duque do Cadaval em 28 de Março de 
1727, Coimbra, 1727. id 

Assumpção Velho (D. Joaquim da). Conego 
regrante de Santo Agostinho, em Santa Cruz, de 
Coimbra. N. em 1753, fal. a 10 d'agosto de 1793. 
Foi professor de physica no Real Collegio de 
Mafra, transferido depois para o mosteiro de 
S. Vicente de Fóra, de Lisboa, socio da Acade- 
mia Real das Sciencias, ete. Dedicou-se ao es- 
tudo com tão entranhado amor, que a sua consti- 
tuição pouco vigorosa, resentiu-se do excesso de 
trabalho, e fèl-o succumbir, tendo apenas 40 an- 
nos de edade. Nos tomos 1 e 11 da istoria e Mce- 
morias da Academia Ical das Sciencias veem pu- 
blicados os seguintes trabalhos seus: Observações 
de diferentes eclipses dos satellites de Jupiter, fei- 
tas no real collegio de Mafra em 17585; observa- 
ções physicas por oecasião de seis raios que em 
differentes annos cahiram sobre o real edifício junto 
á villa de Mafra; e observações meteorologicas fei- 
tas no real collegio de Mafra, nos annos de 1753, 
1784, 1785 e 1786. 

Astagrar. Provincia do commando militar de 
Sanguém, districto de Gôa. na India. 

Astro da Lusitania, E’ este o titulo de um 
dos jornaes politicos, que se publicaram logo de- 
pois da revolução de 1520, tendo por cpigraphe os 
dois conhecidos versos de Ferreira: 


Que d'esta vida só fico contente, 
Que a minha terra amei e a minha gente. 


Segundo a declaração inserta no primeiro nuincro, 
sabido em 30 de outubro do referido anno, o seu 
fim principal era tratar de tudo que devia ser re 
formado pelas côrtes. Ao principio publicava-se 
às segundas feiras, quartas « sabbados, depois 
passou a ser diario, saindo regularmente, e sem 
interrupção até 5 de fevereiro de 1822, data do 
ultimo vumero. Sahiu nova serie, de 6 de feve- 
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reiro seguinte até fim do citado auno, e houve | 
ainda uma terceira, só de 80 numeros, que findou 
em 15 d'abril de 1823, depois de ter sido julgado 
o redactor perante o jury, por causa de um ar- 
tigo que appareceu no jornal. 

Astrolozia (Monte da). Na freg. de S. Marti- 
ulio das Amorciras, cone. de Odemira, distr. de 
Beja. 

Astromil. Pov. e freg. de Santa Marinha, da 
prov. do Douro, conc. e com. de Paredes, distr. e 
bisp. do Porto; 189 hab. e 46 fog. A pov. dista 6 | 
k. da séde do conc. e está situada n'um valle 
cercado de montes, que o tornam muito ameno, 
pelas muitas aguas que elles lançam no valle. E” 
terra fertil e saudavel. O abbade tinha de rendi- 
mento 1808000 réis, e era apresentado pelos des- 
cendentes de D. Affonso de Magalhães e Mene 
zes, senhor da villa da Barca, Nobrega e conce- 
lho de Preiriz. Astromil pertence á 3. div. mil. 
e ao distr. de recrutamento e reserva n.º 18, com 
a séde no Porto. 

Astronomico (Real Observatorio). V. Obser- 
vatorio Astronomico de Lisboa (Real). 

Asturãos, Rio na prov. do Minho, no distr. de 
Vianna do Castello. Nasce no sitio da Azevosa, 
na serra da Labruja, c desagua no rio Lima, 
com um curso de 15 k. Tambem se lhe dá o nome 
de Esturãos. O rio passa pela aldeia d'este nome, 
onde tem uma ponte de cantaria de um só arco, 
ec em Bertiandos tem outra poute. As margens 
são arborisadas. 

Asturias. Appellido nobre em Portugal, oriun- 
do de Hespanha e tomado do rcino das Asturias. 
O primeiro que se encontra com este appellido é 
D. Pedro de Asturias, que assistiu 4 batalha que 
o infante D. Sancho, filho de 1). Affonso Henri- 
ques, deu aos noiros ao pé de Sevilha cm 1178 
Tem brazão d'armas incompleto: em campo de 
ouro duas faxas de ondas de azul e prata; orla 
carregada de oito cabeças de serpe de verde, 
cortadas em sangue, e lampassadas de vermelho. 
Timbre uma das cabeças de serpe com a bocca 
aberta e virada para cima. 

Asylo. Casa, estabelecimento, onde se encou- 
tra abrigo para a indigencia, orphandade, cn- 
fermos c velhice. Dá-se tambem, muitas vezes, 
este nome aos hospitaes Os asylos são institui- 
ções da mais remota antiguidade, desconhecen- 
do-se mesmo a sua origem; atravessaram a ella- | 
de media, chegaram å Renascença, sendo afinal 
abolidas. O direito de asylo tinha por fim tornar 
inviolaveis os criminosos que, fugindo á perse- 
guição da justiça, logravam acolher-se a esses 
logares privilegiados, que umas vezes eram cer- 
tas cidades, outras vezes certos templos, certos 
palacios, certos castellos, simples altares e até 
tumulos. Em Portugal, os paços reaes e as egre- 
jas constituam verdadeiros asylos, que aprovei- 
tavam apenas para um limitado numero de eri- 
minosos, isto é, para aquelles a cuja culpa não 
cabia uma penalidade grave nem uma penalidade 
simples; so os casos intermedios é que podiam 
encontrar o refugio da immunidade. Iavia tam- 
bem em differentes pontos do paiz os denomina- 
dos contos, oude por concessão de foral ou pri- 
vilegio especial os criminosos, que se abrigavam, 
não podiam ser presos, emqnanto ali se conser- 
vassem, excepto n'alguns casos particulares es- 
pecificados na lei; este privilegio, porém, variava 
de natureza, conforme as localidades. Nos coutos 
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d'Alcobaça havia asylo para todos os crimes, 
menos os que a lei reputava gravissimos; o couto 
d'Arraiollos era valioso para as pessoas persegui- 
das por dividas. loje existem muitos asylos em 
todo o paiz, mesmo em villas de menos importan- 
cia, destinados, como dissémos, aos orphãos, aos in- 
digentes, aos velhos, aos enfermos e á educação 
da infancia desvalida. Na maior parte, fôram 
fundados por iuiciativa particular, sendo muitos 
installados em edifícios proprios, mantendo-se 
com os recursos constituidos, especialmente, por 
donativos e legados. Os asylos existentes em 
Lisboa, estão alguns a cargo do municipio, na 
maior parte destinados á educação de creanças 
pobres, sendo outros auxiliados por aggremia- 
ções particulares. 

Asylo d'Ajuda. Quande em 1856 e 1857, Lis- 
boa foi assolada pelas cpidemias da cholera-mor- 
bus e febre amarella, ficaram muitas crcanças 
desamparadas, por terem perdido seus paes, vi- 
ctimas d'aquelles terriveis fazolar El-rei D. Pe- 
dro V, de saudosa memoria, auxiliado pela in- 
fanta D. Izabel Maria, teve a caridosa idéa de 
fundar um asylo, onde os infelizes orphãos fôssem 
recolhidos, e em breve sc instituiu o asylo, deno- 
minado d' Ajuda, n'um predio da calçada da Ta- 
pada. A idéa do soberano foi logo abraçada por 
alguns corações bemfazejos, e muitas pessoas se 
inscreveram com auxilios pecuniarios. O serviço 
d'aquella casa benefica cera constituido por 13 
irmãs de caridade, sendo 3 portuguezas e 10 fran - 
cezas. O ensino estava confiado a duas mestras 
francezas, irmãs de caridade, e quando faltava 
uma d'estas professoras, vinha substituil-a ontra 
do asylo de Santa Martha ou do de Bemfica. Os 
exercicios escolares eram feitos pelo methodo si- 
multanco. Os padres lazaristas estavam incumbi- 
dos de ensinar doutrina christã aos asylados, 
sendo tambem seus dircetores espirituaes. Com 
a expulsão das irmãs de caridade francezas e dos 
padres lazaristas, a educação foi confiada a pro- 
fessoras portuguezas. O asylo auxiliava tambem 
a viuva honesta, que tendo perdido o marido por 
ocecasião das epidemias, estivesse cercada de nn- 
merosa familia e sem meios de subsistencia. O 
auxilio consistia em ajudar a educação dos filhos 
c fazel-os aprender algum officio mechanico. Em 
casos excepcionaes e dignos de protecção, pres- 
tava soccorro ao viuvo, que tendo perdido a mi- 
lher por efreito das referidas epidemias, estivesse 
sobrecarregado de familia, não podendo susten- 
tal-a só pelo seu trabalho. O asylo teve por pro- 
vedores os viscondes da Lançada e de Ribamar, 
prosperando durante à sua administração, que se 
tornou digna dos maiores elogios. A direcção que 
se seguiu, cra bastante negligente e ponco cui- 
dadosa, dando em resultado o asylo começar a 
cahir em decadencia, a ponto de chegar a con- 
trahir dividas, apezar dos sens rendimentos se- 
rem bastante avultados. No anno de 1896, o go- 
vernador civil, então o sr. conselheiro Eduardo 
Segurado, vendo que o deficit ia crescendo dema- 
siadamente, o que só se podia justificar por gran- 
des abusos e má administração, e não a falta de 
recursos, resolveu pôr fim áquelle calamitoso cs- 
tado, dando-lhe uovos directores que fôssem acti- 
vos e de reconhecida competencia. Pelos alvarás 
de 12 e 23 de março do referido anuo de 1896, 
fôóram então nomeados os srs: Jayme da Costa 
Piuto, provedor, Dr. Antonio Duarte Ramada 
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Curto, sceretario; Julio Ernesto Moreira da Silva, 
thesoureiro. Esta administração aiuda hoje se 
conserva, eom que o asylo tem lucrado muito, 
porque actualmente vê-se na maior prosperidade 
devida aos esforços e boa vontade dos dirigentes. 
O edificio acha-se bastante melhorado; ergue-se 
no alto da calçada da Tapada, na mesma easa 
onde se installou no principio, em sitio bem are- 
jado e salutarmente recommendado, em cuja 
frente se desenrola o vistoso e extenso bosque do 
parque real. No pequeno vestibulo da entrada 
vêem-se dois vasos ornameutaes que fóram offe- 
recidos pela fabrica ecramiea da viuva Lamego, 
do largo do Intendente. No primeiro pavimeuto 
encontram-se compridos e largos corredores, por 
onde se chega a espaçosos e bem arejados eom- 
partimentos, que são as aulas diversas, ornadas 
de mappas, mezas de trabalho, desenhos, trasla- 
dos com primores orthographieos, diferentes 
debuxos artisticos, rendas, bordados e costuras, 
o que prova a boa applicação e o adeantamento 
das educandas. N'este pavimento tambem está a 
coxinha, notando-se o maximo asseio em todos os 
seus utensilios, a cozinha é vastissima, e tem ao 
centro o eompeteute fogão, e outro mais pequeno 
para gaz. Duas educandas andam ao serviço da 
cozinha, sendo auxziliadas por outras collegas, re- 
vesando-se quotidianamente, para que todas 
aprendam a cozinhar. A sala de jantar tem duas 
compridas mezas cobertas de oleado; é um grande 
refeitorio cheio de ar e de luz. Ha tambem uma 
pharmacia improvisada, muito bem foruecida, 
tendo ao lado uma casa destinada á enfermaria, 
com dez camas de ferro, e um quarto para des- 
canço da enfermeira, deitaudo as janellas para o 
jardim, onde as creanças passam as horas de re- 
creio, assim como n'um pateo interior, empedrado. 
Quando elove, o reercio é n'uma easa grande, 
que tem a um dos lados um armario que serve 
para as creanças guardarem os seus brinquedos. 
No segundo pavimento estão as eamaratas, de 30 
a 40 camas, vastos aposentos banhados de sol, 
tendo os leitos o seu numero d'ordem, e cada 
easa o respeetivo quadro com os artigos do regu- 
lameuto que se lhe referem. Nos corredores estão 
os vestiarios, simples e modestos, e as arrecada- 
ções. No fundo dos dormitorios vêem-se as casas 
de lavagem, eom os lavatorios de marmore ao 
centro, servidos por tornciras que funecionam 
movidas por uma torneira geral cravada ua pa- 
rede; em compartimentos la as retretes, tinas 
para banho, um philtro Pasteur para a agua po- 
tavel, um apparelho para duches, tudo muito 
bem disposto e cuidado, nas melhores condições 
hygienicas. A sala destinada para as sessões, é 
quadrada e muito espaçosa. Na parede do fundo 
estão os retratos dos benemeritos, já fallecidos, 
Sebastião José de Freitas e Franeiseo de Freitas 
Rego, que muito auxiliaram o asylo. São dois 
quadros a oleo, de grandes dimensões, e fôram 
ali eollocados por gratidão á sua memoria. Se- 
bastião José de Freitas legou aos orphãos a quan- 
tia de 14:E003000 réis cm papeis de crédito, e 
Francisco de Freitas Rego, mais de 60:0005000 
réis em inseripções, dois prédios em Lisboa, e 
ainda outros legados. A dirceção do asylo erigiu 
à sua memoria no cemiterio occidental, um sin- 
gelo monumento. Sobre a presidencia, ergue-se 
uma moldura com o estandarte do asylo, tendo 
aos lados uns quadros com os retratos d'el-rei 
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D. Luiz e da rainha senhora D. Maria Pia, actual 
proteetora d'aquella casa de bencficeucia. A0 
fundo da sata existe um bonito orgão. As erean- 
ças entram para o asyto aos T annos, e ali se 
conservam até aos 18, frequentando nos ultimos 
tempos a Escola Normal, onde obteem diplomas 
de professoras, vivendo, porém, durante este ul- 
timo periodo, n'uma casa especial, tambem an- 
nexa do asylo, vigiadas por uma professora, mas 
separadas das suas collegas de tenra edade. O 
asylo, além de muitas offertas peeuniarias que 
tem recebido, obteve ultimamente um grande be- 
neficio do sr. José Nunes da Matta, que foi a ee- 
dencia de mil metros de terreno no logar de Pa- 
rede, proximo do Estoril, onde se vae construir 
uma vivenda de verão para que as alumnas ah 
possam tomar os banhos. Por intervenção do pro- 
vedor, o sr. Jayme Arthur da Costa Pinto, doou 
ha tempos uma caridosa auonyma eerta quantia 
para a coustruceção d'uma capella annexa ao edi- 
ticio. Em quanto se vão completa a obra, instal- 
lou-se uma capelliuha n'um casarão do pavimento 
terreo; ao fundo vê-se o altar, onde está uma 
esculptura de pedra, que pertenceu ao antigo 
conveuto da Esperança, representando a Virgem 
do Paraiso, tendo Jesus nos bragos. Aos lados en- 
contram-se dois sautuarios, cstando n'um a ima- 
gem de N. 8.º de Lourdes e no outro o Deus Me- 
nino e o Evangelista. N'esta capella improvisada 
vê-se um pequeuo orgão e uma cadeira episeo - 
pal. Em dezembro de 1901 realisou-se no asylo 
d'Ajuda a grande solemnidade da distribuição dos 
premios. Houve missa de festa, que celebrou o 
padre Oliveira, capellão da casa, cantando as 
edueandas ao som do orgão, tocado pelo seu pro- 
fessor, o sr. João Maria Theodoro Valladas, a 
missa eomposta por elle proprio. À's 2 horas da 
tarde, na sala das sessões, que se via repleta de 
convidados, o governador eivil, então o sr. conde 
de Sabrosa, tomou a presidencia, e procedeu á so- 
lemne eerimonia da distribuição dos premios, 
sendo dadas ás edueandas mais applicadas nos 
estudos, medalhas de prata e eobre, as certidões 
dos exames de instrucção primaria 2.º grau ås 
que tinham ficado approvadas no Lyceu, diplo- 
mas da Escola Normal ás que tinham concluido 
o curso, peças de fazenda, livros de missa, peque- 
nos mimos ás que se haviam distinguido nos la- 
vores e no serviço domestieo. Finda a distribui- 
ção, as educandas, acompanhadas pelo orgão, 
entoaram o hymno do asylo. 

Asylo do Amparo e de Sant'Anna. E’ uma 
das seeções da Misericordia de Lisboa. Tem duas 
divisões, dando uma abrigo a mais de 50 asyla- 
das, e outra a uns 20 asylados, tanto uns como 
outros de avançada edade. Serve de amparo a 
pessoas pobrissunas, que fôram outrora abasta- 
das, que pódem sahir durante o dia, para darem 
passeios, no interesse da saude, recreação a mais 
apropriada e proveitosa. 

Asylo das Cegas. Estabelecido em Lisboa no 
edificio do convento dos Cardaes, da ordem car- 
melitana. À entrada priucipal é pela rua Eduardo 
Coelho, abrindo a porta da egreja para a rua For- 
mosa. Foi fundado ha mais de vinte annos pela 
falleeida condessa de Rio Maior Hoje está a cargo 
da Associação de N. S." Consoladora dos Afilictos. 

Asylo dos Cegos de N. S.º da Saude. Instal- 
lado em Lisboa na rua de S. Luiz; foi sua insti- 
tuidora D. Maria Balbina dos Reis Pinto. 
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Asylo dos Filhos dos Soldados. V. Asylo ru- 
ral militar. 

Asylo dos Invalidos de Runa. V. Runa. 

Asylo de D. Maria Pia. Em Xabregas. Foi 
creado por deereto de 14 de março de 1567, com 
o duplo caracter e destino de casa de asylo e de 
casa de detenção e correcção, em conformidade 
das disposições repressivas da mendicidade, csta- 
belecidas no deereto de 14 d'abril de 1536. A ini- 
ciativa d'esta iustituição partiu do ministro do 
reino, n'essa epoca, Martens Forrão, c do director 
geral e enfermeiro -mór do hospital de S. José, o 
conselheiro Antonio José Torres Pereira. O es- 
tabelecimento comprehende duas secções espe- 
ciaes e distinctas; a casa de asylo servindo de 
hospício, onde os pobres invalidos recebem os 
cuidados e soceorros da caridade publica; a casa 
da correcção c detenção, que era destinada para 
reprimir os habitos da mendicidade e vadiagem, 
mortgerando pelo trabalho os individuos que fós- 
sem recolhidos, para os habilitar a voltarem à 
liberdade, em condições de poderem grangear lro- 
nestamente os meios de subsistencia. No edi 
d'este instituto, além das divisões necessarias 
para as diversas classes de habitantes que de- 
vesse conter, haveria as sub-divisões que as ditl'e- 
renças de sexo e edade demandassem, « bem assim 
as oflicinas que fôssem indispensaveis para o tra- 
balho dos recolhidos. Por decreto de 22 d'abril 
de 1867 foi creada uma Associação auziliadora 
dos estabelecimentos de benejicencia e caridade em 
tado o reino. Esta associação, como especial in- 
ecumbencia, tinha de auxiliar o asylo de D. Maria 
Pia, nos fins a que cra destinado. Na fundação 
do asylo tornou-se notavel a espontanea caridade 
e dedieação com que de todas as classes da socie- 
dade aftlniram em trabalhos e soccorros para o 
engrandecimento de tão util instituição. O asylo 
foi fundado n'um antigo palacio, pertencente aos 
marquezes de Niza, junto ao convento da Madre 
de Deus. As obras ficaram coneluidas no princi- 
pio de julho de 1567. O edificio tinha salas vas- 
tissimas, sendo a do jantar, toda asplaltada. A 
cozinha era lageada, tendo as paredes revestidas 
de azulejos. A ermida, com a invocação de N. 8.2 
da Conceição, tinha formosa arehitectura. A fren- 
te do camarim era suspensa sobre seis columnas 
jonicas: tinha duas tribunas, embellezadas de 
columnas de muito gosto. No dia 19 do referido 
mez e anno, um terrivel incendio destruiu quasi 
completamente o edificio, o que causou geral cons- 
ternação Só a capella é que teve menos prejui- 
so. Os asylados fôram conduzidos em omnibus e 
«char-à-bancs» para os hospitaes de 5. José, Am- 
paro e Desterro. A direcção do asylo, a da Asso- 
ciação auxiliadora dos estabelecimentos de benefi- 
cencia e caridade, c o governador civil, publica- 
ram no Diario do Governo, a declaração, de que 
estava aberta uma subseripção para que o edifi- 
cio fússe reedificado, ou se tratasse de estabele- 
cer o asylo em qualquer outra localidade. O pre- 
sidente da commissão foi o infante I). Augusto e 
o vice-presidente o cardeal patriarcha. A afiluen- 
cia das esmolas foi notavel, algumas empresas 
jornalisticas tambem concorreram com os seus 
donativos, e pouco tempo depois, via se recons- 
truido o edificio, ficando muito mais melhorado 
quo o primeiro, e com muitas mais accommo- 
dações e conmodidades. A entrada dos asylados 
era feita por uma guia do governo civil, mas re- 
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conhecendo-se annos mais tarde, 


pobres, resolven-se que acompauharia est; 
nma ordem especial, assignada pelo preside: 
da commissão administrativa. Por nma portar 
passada no referido anno de 1880, foi ordenada. 
mais rigorosa observancia nas prescripções lıy - 
gienicas, especialmente nas que respeitam á ali- 
mentação dos asylados e ao asseio das diversas 
repartições c seus utensilios, sendo os medicos 
encarregados de examinar a qualidade dos gene- 
ros alimenticios, e propôr á administração os 
meios que julgarem convenientes ao melhoramento 
de todos os serviços que se relacionam com a hy- 
giene do estabelecimento. Na concessão das vi- 
sitas que os asylados recebem dos parentes, 
protectores e amigos, davam-se muitos abusos, 
que foi forçoso reprimir, por se tornarem incon- 
venientes, prejudicando a disciplina da easa, e 
promovendo o descredito do estabelecimento, 
porque as visitas traziam presentes de comidas 
e bebidas, de que faziam uso no proprio local E 
onde falavam. Para evitar esses abusos, pro- 
hibiram-se os presentes de comidas e bebidas, 
organisando se da seguinte fórma as visitas: nos 
primeiros domingos de cada mez aos asylados; 
nos segundos, aos asylados menores; nos terceiros, 
aos asylados maiores; nos quartos, aos asylados 
maiores c menores, doentes nas enfermarias, sen- 
do as visitas aos doentes só permittidas com auto- 
risação do medico. Nos mezes d'outubro e março 
as visitas pódem durar da uma hora ás quatro, e 
nos outros mezes das duas ás cinco, No anno de 
1873 foi creada no asylo uma banda de musica, 
que ficou abolida em 1840, por se conhecer que não 
dava resultado algum, e incommodava os doen- 
tes. Os instrumentos fôram avaliados e depois 
vendidos. N'este anno de 1880, em que se reali- 
saram muitas reformas, promovidas pelo presi- 
dente da commissão administrativa, Manuel 
Augusto de Sousa Pires de Lima, providenciou- 
se tambem sobre a lavagem dasroupas, por causa 
das dotnças contagiosas; construiram-se duas 
camaratas no antigo convento, que fica contiguo, 
os quaes desde o dia primeiro de novembro do 
referido anno fôram oecupadas pelos menores do 
sexo masculino. À camarata inferior tinha 47 ca- 
mas e a superior mais de 73. Estabeleceu-se uma 
aula de gyinnastica, em novembro, tambem de 
1880, a cujos exercicios ficaram obrigados todos 
os menorcs do sexo masculino, exceptuando os 
ue o medico prohibisse. As licenças aos asyla- 
Ee para sahirem do estabelecimento, fóram tam- 
bem reorganisadas em abril de 1883. O director 
só concederá licenças para passar o dia inteiro 
ou parte d'elle fóra do asylo, quando estas fórem 
pedidas antes das 11 horas da manhã do dia an- 
terior ao da sahida; no pedido deve marcar-se 
precisamente a hora em que em que se pretende 
salir c se tenciona recolher. Por uma portaria 
com a data de 9 de julho de 1881 ficaram assen- 
tes as seguintes medidas no regulamento da of- 
ficina-escola do oficio d'alfaiate: só poderão ser 
aimittilos os menores asylados que tiverem 11 
annos de edade completos, e que o medico da 
casa, depois de rigorosa inspecção sauitaria, de- 
elarar plysicamente habilitados para aprenderem 
o oflício. A aprendizagem dura pelo menos cinco 
amos, e antes d'elles terminarem não poderá, 
salvo um caso de força maior, ser retirado o 
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aprendiz da officina, sem que o pae, tutor ou 
protector, indemnisc o asylo dos sacrificios feitos 





com o seu ensino. Os aprendizes com dois annos 
de oficio e de reconhecida habilidade e intelli- 
gencia, aprenderão desenho linear e a arte do 
córte; os que tiverem mais de 14 amos de edade, 
e precisarem ainda frequentar a escola de ins- 
trncção primaria, serão divididos em dois turnos, 


os quaes só ficam obrigados á oflicina em dias al- 
ternados. Nesta officina só se tratará de traba- 
lhos de roupa nova, dando se preferencia á que 
fôr do uso dos asylados. Póde tambem haver, sob 
a direcção do mestre, um grupo de velhos que se 
abriguem no asylo, e que sejam alfaiates, os 
quaes, separados dos aprendizes, se oceuparão 
segundo as snas fôrças, em remendar o fato usado. 
O asylo, no decurso da sua longa vida, tem tido 
valiosas esmolas e muitos legados, sendo alguns 
de grande importancia. Pelas almas dos testado- 
res rezam-se missas todos os annos, na capella do 
edificio, a que assistem todos os asylados. Na 
sala das reuniões da commissão administrativa 
vêem-se os retratos do conselheiro Antonio José 
Torres Percira e de Sebastião José de Freitas, 
em ltomenagem á sua memoria, por terem sido 
dois dos maiores protectores do asylo. Um genc- 
roso bemfeitor, inspirado pelo anor que dedica ao 
aslyos e à causa dh instrueção popnlar, estabe- 
leceu ha annos o prenio bispo de Vizeu, que é 
distribuido todos os anos no dia 13 de junho. O 
premio é uma inseripção do valor nominal de 
1005000 réis, que se dá ao menor do sexo mas- 
enlino, recolhido no asylo, que mais se tem dis- 
tinguido na escola de instruceção primaria de en- 
sino complementar e desenho, que se inaugurou 
pela portaria de 25 de maio de 1881. A inseri- 
pção é averbada em nome do premiado, e os ju- 
ros que fôrem vencendo, são conservados em de- 
posito no cofre do estabelecinrento, para lhe se- 
rem entregues, assim como o titulo de divida 
publica, quando tiver conseguido a sua emanci- 
pação legal. O premio bispo de Vizeu é entregue 
ao menor elassificado em primciro logar, e aos 
que fôrem classificados em segundo c terceiro, 
serão conferidos premios honorificos, com a de- 
signação de primeiro e segundo accessit. 

Asylo de Mendicidade de Lisboa. Foi crea- 
do pelo decreto de 14 d'abril de 1836. Esta fun- 
dação tinha por fim reprimir a mendicidade, ca- 
racterisada como um flagello, que, tendo origem 
na miseria e na ociosidade, se torna perigosa 
escola de immoralidade; rouba o pão dos verda- 














terras e trabalho das manufacturas; e sendo con- 
paulicira de mil vergonhosos vicios, abre o passo 
aos maiores crimes. Encontra-se esta severa, mas 
justificada apreciação no relatorio do indicado 
decreto, e é obra de Mousinho de Albuquerque, 
ministro que o referendou. Este decreto creon, 
pois, em Lisboa um asylo de mendicidade, no 
qual os verdadeiros indigentes recebessom os 
soceorros e cuidados da humanidade e da pieda- 
de publica, e foi destinado para accommodação 
d'este estabelecimento o edifício do extincto con- 
vento de Santo Antonio dos Capuchos. Este asy- 
lo tem atfrontado os amos, dura ainda hoje, e se 
conserva no mesmo edi 
res e mais uteis melhoramentos. 1º nuito prote- 
gido com donativos e legados importantes, es- 
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molas alcançadas pelos asylados, em funcracs 
para que são chamados por devoção e determi- 
nação das pessoas fallecidas ou de suas familias; 
pelo alnguer de cadeiras nos passcios publicos 
úquelles que desejam estar commodamente sen- 
tados, ete. O actual provedor é o sr. conde de 
Proença-a-Velha. O asylo contém actualmente 
700 asylados de ambos os sexos. Existem n'este 
edifício as capellinhas de Santo Antonio, onde se 
representam, em bellas figuras, os passos da Via- 
Sacra. Estão patentes na semana santa, © nos 
dias de Santo Antonio, S. João e S. Pedro. Um 
bemfeitor anonymo publicon em 1597 um formo- 
so album com muitas e nitidas phototypias de 
muitas installações, vistas, etc., do asvlo, acom- 
panhadas d'uma succinta descripção do edificio, 
seus fins e meios. O album tem por titulo: Sou- 
venir de Lisboa. O Asylo de Mendicidade em Por- 
tugal. Impressões duma visita ao referido asylo. 

Asylo de N. S.' da Conceição para rapa- 
rigas abandonadas. Estabelecido em Lisboa no 
antigo convento do Rate. Só em 1871, pelo al- 
vará do governador civil, de 12 de julho, se ap- 
provaram os estatutos d'este asylo, os quaes lha- 
viam sido assignados em 22 de junho anterior, 
por Gerardo José l3raamcamp e Agostinho Alves 
Marinho da Cruz. Iste asylo tem por fim reco- 
lher temporariamente as raparigas abandona- 
das, que fórem menores e estiverem desampara- 
das, sem terem quem as sustente c eduque, A 
admissão e salida das asyladas são actos da ex- 
elusiva competencia do governador civil; a ge- 
reneia do estabelecimento, a protecção das asy- 
ladas, e a sua collocação fóra do asylo, compe- 
tem a uma administração nomeada pelo referido 
magistrado. A protecção indicada termina na 
epoca da maioridade das asyladas, e sempre que 
ellas possam ser entregues convenicutemente a 
seus tutores naturacs, ou transferidas para outr 
estabelecimentos de beneficencia. A adminis 
ção compõe-se d'um provedor, presidente, lroje o 
sr. dr. Vicente Rodrigues Monteiro, e dois adjun- 
tos, um dos quaes serve de sceretario e outro de 
thesoureiro. Este ultimo cargo deve ser exercido 
por pessoa extrauha á administração, sob a res- 
ponsabilidade da mesma administração. A's asy- 
ladas compete fazer gratuitamente todos os ser- 
viços do asylo tanto quanto o permittirem as 
suas forças e habilitações, mas pódem ser remu- 
nerados os serviços que por sua natureza ou cs- 
pecialidade merecerem, no conceito da adminis- 














| tração, uma tal ou qual remuneração. O ensino 
deiros indigentes, priva as cidades e os campos | 
de infinitos operarios precisos para a cultura das | 


o, tendo tido os maio- | 


comprehende: doutrina christã, ler escrever, as 
quatro operações arithmeticas, e o systema mce- 
trico decimal, trabalhos de costura, cte.; traba- 
lhos domesticos proprios de uma dona de casa ou 
de ercada de servir, qualquer trabalho ou officio 
que no futuro possa servir de modo de vida à 
asylada, sendo o ensino compativel com as c 
cumstancias do asylo. A collocação que a admi- 
nistração diligenciará dar ás asyladas, em har- 
monia com a edade e aptidão de cada uma, póde 
ser alguma das tres seguintes: 1.º Admissão em 
casa de familias honestas, que estejam em cir- 
cumstancias de as tratar com decencia, educar, 
e instruir gratuitamente ou mediante uma pen- 
são paga pelo asylo; 2.º aprendizagem gratuita 
ou retribuida de um officio, que no futuro lhes 
dê meios de subsistencia, sendo ou não mantidas 
de todo o necessario pelo mestre ou mestra; 3.º 
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serviço domestico on de ereadas em casa de fa- 
milias de provada honradez, vencendo soldada. 
A receita do asylo compõem-se dos juros das in- 
nae que possue, por cffeito de legados; de 
esmolas por meio de donativos ou subseripções; 
de quaesquer proventos que no futuro possam 
pertencer-lhe. Em maio de 1550 foi Pedro d'Avila 
encarregado de fazer as obras necessarias no 
antigo convento do Rato para estabelecer em 
parte do edificio as oflicinas e galeria provisoria 
da Imprensa Nacional, e na outra o asylo de N. 
Sa da Conceicão. O antigo convento constava de 
quatro corpos ou edificações distinctas, com dif- 
ferente architectura, construidas em epocas di- 
versas, com aptidões proprias, embora sc não 
communicassem interiormente, não havendo, po- 
rém, concordancia no nivel dos andares corres- 
pondentes. À transformação do edificio foi radi- 
cal, e hoje compõe-se de rez-do-chão, 1.º e 2.º 
andares, e agnas furtadas. O rez-do-chão consta 
de aposentos para duas fai 
vros e impressos, galeria da Imprensa Nacional, 








s, deposito de lı- | 


diversos depositos do asylo, pharmacia, cozinha, | 


copa, dispensa, lavatorios, casa de banho, ten- 
do nove banheiras, tres duches, e um banho a 
vapor eom duche, choques, cte. O primeiro an- 
dar comprehende bons aposcntos para tres fa- 
milias, accommodações para a administração do 
asylo, c tambem aposentos para a familia do 
sub-director da Imprensa Nacional. O segundo 
andar coutém wma galeria da Imprensa Nacional, 
e todo o asylo propriamente dito, comprehenden- 
do cinco dormitorios mnito vastos, uma grande 
enfermaria, um extenso refeitorio para as asyla- 
das, que tem eapaeidade para 250 ou 300 crean- 
ças, outro menor para as doentes, e o das mes: 
tras, que póde admittir trinta pessoas. N'este pa- 
vimento ha tambem quatro aulas, un grande sa- 
lão para os dias festivos, e um gabinete para 
sua magestade a rainha. Acham-se egualmente 
n'este pavimento os quartos da regente e das 
mestras, quartos de creadas, casa de banho com 
dez banheiras, banho de chuva, de duche, ete. 
As communicações constam de grande e espaçosa 
escada, para os dias solemnes, c quatro escadas 
de serviço, que chegam até ás aguas fnrtadas. 
Ha tambem um elevador automatico para condu- 
zir à comida, da cozinha aos refeitorios. Todos os 
annos o asylo solemnisa o dia de N. 5.º da Coa- 
ceição, 8 de dezembro; ha festa de egreja e o 
asylo está patente ao publico durante o dia. 
Asylo Officina da Santo Antonio de Lis- 
boa. Foi instituido pela Associação Protectora 
da Infancia Santo Antonio de Lisboa, para ha- 
bilitar as orphãs com diversos officios e misteres 
proprios do sexo feminino, afim de ao sahirem do 
asylo poderem em suas casas adquirir pelo tra- 
balho os meios de subsistencia. O adificio do 
asylo é no bairro Audrade, avenida D. Amelia, 
foi construido especialmente para o fim a que se 
destinon, seudo o terreno cedido pela Camara 
Municipal, e as despezas da construeção e iustal- 
lação custeadas pelos fundos da Associação, do- 
nativos extraordinarios c com as receitas do 
arraial no Terreiro do Paço, tonrada e recita de 
gala, promovidas em junho de 1895 pela illustre 
comissão do centenario do Santo Antonio, de 
que foi presto honoraria S. Magestade a Rai- 
nha senhora 1), Amelia. O edificio foi ampliado em 











1902 com mna nova aula e uma esplendida ca- | 
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clla, construeções feitas a expensas do fallecido 
Jomingos José de Moraes. As instalações das of- 
ficinas fòram eftectuadas, em grande parte, com 
donativos especialmente destinados a esse fim, 
assim como aos diversos melhoramentos introdu- 
zidos no regimen do internato. Os afficios e mis- 
teres que se apprendem no asylo, são os segi 
tes: Estojeiras, ourives, cinzeladoras, chiquitei- 
ras, ajuntadeiras de calçado, modistas, costurei- 
ras de ronpa branca, serigueiras, luveiras, gra- 
agem é 
de quatro annos. As orphãs são admittidas com 
edade de 12 a 14 annos. Além dos diversos mis- 
teres industriaes, são habilitadas as educandas 
para caixeiras de estabelecimentos commerciaes. 
O ensino industrial é iniciado pelo deseuho linear, 
ornato, figura e modelação em barro e cera, O 
asylo tem accommodações para 40 ereanças, e es- 
tá sempre preenchido o quadro. No periodo de 
11 annos (1892 a 1903) teem recebido a instrae- 
ão industrial n'este asylo 103 orphãs, das quaes 
8 estão exercendo diversas industrias caseiras, 
ganhando pelo seu trabalho honesto os meios de 
subsistencia. Esta benemerita instituição, que 
tão grandes beneficios tem Asse Ta ás orphãs 
desvalidas, foi fundada pelo benemerito Luiz 
Pinto Moitinho, e á qual tem consagrado a sna 
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poderosa iniciativa e fecunda imaginação de me- 


thodos de ensino e processos de obter donativos. 
E’ presideute honorario d'esta associação S. Al- 
teza Real o principe senhor D. Luiz Filippe. A 
associação tem sido contemplada com varios le- 
gados, destacaudo-se entre elles o de 20 dotes 
de 1003000 réis cada um, para serem entregues 
ás 20 educaudas que primeiro completarem a sna 
maioridade depois do fallecimento do testador, 
Antonio Carlos Dias. Os lucros dos trabalhos pro- 
dnzidos nas oficinas são repartidos 20 º% para 
as educandas c os restantes 80 constituem 
receita do asylo. Os lucros de cada educanda são 
dupositados na Caixa Economica Escolar e en- 
tregues na oceasião da sna sahida do asylo, afim 
de adquirirem ferramentas e materiacs para a 
industria que vão exercer em suas casas. 

Asylo de D. Pedro V no Campo Grande. 
Em 1555, pretendeu-se festejar solemnemente 
o esperançoso começo do reiuado de D. Pedro V, 
e pareceu traduzir melhor esse pensamento a 
fundação d'um instituto, que fósse util á hmnani- 
dade sob os aspectos da beneficencia e da ins- 
trneção. Em 6 de junho d'esse anno eelebron-se 
a primeira rennião de algumas pessoas illnstra- 
das e caritativas, que tinham formado o projecto 
de crear mn asylo da infancia desvalida para a 
população do Campo Grande c snas visinhanças. 
E data de 20 do referido mez e anno approvon 
o governo e louyono nobre pensamento dos asso- 
ciados. A primcira somma que a associação obte- 
ve foi a de 6005000 réis, produeto d'uma sub- 
seripção promovida no Rio de dJaueiro por 
Eduardo do Faria. A segunda somma obtida, foi 
muito mais avultada do que a primeira; graças á 
cooperação dos fallecidos viscondes de Santa 
Izabel e de Bessone, chegou a 4:0608000 réis, 
proveniente da subseripção promovida entre os 
negociantes nacionaes e estrangeiros da praça 
de Lisboa, com o fim de solemnisar a inangura- 
ção do reinado de D. Pedro V. Em 10 de maio 
do 1856 den-se principio å construcção do edifi- 
cio, que actualmente existe no Campo Grande. 
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Na data de 24 de julho d'este auno foi expedido 
um alvará régio, pelo qual el-rei D. Pedro V se 
declarou proteetor do asylo. N’esss diploma dizia 
o scberano, que se aprazia em dar assim teste- 
munho do quanto lhe era agradavel o empeuho, 
com que a cominissão promovia um instituto de 
tamanha utilidade, pelos bencficos resultados que 
d'elle deviam provir á educação e instrueção ele- 
mentar de ereanças mal favorecidas da fortuna. 
Pela portaria de 20 de março de 1857 ordenou o 
governo a todos os governadores do ultramar 
que prestassem á commissão encarregada de pro- 
mover a fundação d'uma casa de asylo no Campo 
Grande todo o auxilio que pudessem. Em setem- 
bro do mesmo anno ficou o edificio concluido. Em 
18 d'outubro seguinte realisou-se a inauguração. 
Pelo decreto de 2 e carta de 9 de novembro de 
1860 fôram approvados e confirmados os estatu- 
tos, com a seguinte alteração: que as creanças do 
sexo mascnlino não poderiam conservar-se no 
asylo além da edade de gete annos completos. Em 
1861 falleceu D. Pedro v e no funeral, desde o 
palacio das Necessidades até S. Vieente, encor- 
poraram-se 21 creanças, em homenagem ao sau- 
doso monareha, que fôra desvelado protector do 
asylo. O alvará de 19 de janeiro de 1862, passado 
por el-rei D. Luiz, autorisou com palavras muito 
honrosas para aquella utilissima iustituição, que 
se intitulasse: Ásylo de D. Pedro V, para a In- 


fancia Desvalida do Campo Grande. Houve de- | 


pois novos estatutos que fóram approvados por 
decreto de 18 de dezembro de 1867. N'estes esta- 
tutos, diz-se que as alumnas se poderão eonser- 
var no asylo até á edade de 18 annos, seudo 
admittidas, como internas, por sua orphandade 
ou por falta absoluta de recursos. A edueação 
consiste no desenvolvimento das suas faculdades 
physicas e moraes, em habitual-as ao accio, or- 
dem e boa disciplina, e em arraigar-lhes nos eo- 
rações os principios religiosos e o amor do tra- 
balho. A instrueção: leitura, eseripta, arithme- 
tica, systema metrico deeimal, doutrina christã, 
historia sagrada, lavores e pratica dos trabalhos 
domesticos. As alumnas, que pela sua aptidão 
mostrarem decidida vocação para o magisterio, 
tambem serão instruidas nos exercicios gramma- 
ticaes, e nos elementos da historia e geograplria 
de Portugal e seus dominios, e nas demais disci- 
plinas e exereicios convenientes para se tornarem 
boas mestras. O asylo subsidia as escolas publi- 
cas de ensino primario para ambos os sexos, es- 
tabelecidas na freguezia dos Santos Reis do 
Campo Graude, contemplando tambem eom pre- 


mios os respectivos alumnos e alumnas. Em 23 | 


d'agosto de 1563, distribuiu el-rei D. Luiz as 
medalhas ás alumnas premiadas d'este asylo. A 
ionengio dos motivos porque mereceram os pre- 
mios é euriosa e commovente; vem transcripta 
no vol. x da Historia dos Estabelecimentos scienti- 
ficos, literarios e artisticos de Portugal, por José 
Silvestre Ribeiro, pag. 268 e 269. Primitivamente 
admittiam-se alumnas externas, mas do anno de 
1868 em deante tem-se limitado o asylo a admit- 
tir sómente alumnas internas. No dia 26 d'abril 
de 1403, realisou-se uma sympathica festa, a pri- 
meira communhão dada a dez asyladas e distri- 
buição de premios. Logo á cntrada do edificio, 
fica a capeila, muito simples e pequena, mas eon- 
fortavel; tem ao fundo um pequeno altar com a 
imagem de Nossa Senhora c um crueifixo. O re- 
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feitorio, cozinha, as aulas, easa de banho com 
tinasde pedra, sob compartimentos eollocados no 
primeiro pavimento, em que prima o aceio, a boa 
ordem e a boa disposição. No primeiro andar 
estão estabeleeidos os dormitorios, as easas de 
lavagem, vestiarios, ete. A sala destinada para 
as sessões da direeção do asylo tambem está 
aqui installada. No 2.º andar superior vêem-se 
as installações para estufa e desinfceção, enfer- 
maria, casa d'engominar, deposito de fazendas, 
cte. Na parte trazeira do edificio existem dois 
grandes terrenos destinados ao recreio das asy- 
ladas, e á frente um pequeno jardim e horta. A 
eerimonia da communhão verificou-se na egreja 
dos Santos Reis, e a da distribuição ás 2 horas 
da tarde, na sala das sessões no asylo, ao som de 
um canto executado pelas asyladas, presidindo á 
mesa o sr. general Pinto de Montenegro. Fôram 
premiadas as educandas, pelo seu exemplar com- 
portamento, pela boa applicação e aproveitamen - 
to dos estudos, por distineção em costura e ou- 
tros lavores; por distineção no exame de ins- 
trueção primaria de 2.º grau e pela passagem da 
32 para a 4. classe, constando os premios de 
eórtes de vestido, livros de missa, brincos de ou- 
ro, dedaes de prata, medalhas de fita branea, de 
fita vermelha e de fita azul, talagarça e retrozes, 
metros de panno, lengos; pares de meias, cte. 
Pelos serviços prestados na eozinha os prenios 
fôram pecuniarios. Terminada a distribuição dos 
premios, seguiu-se o jantar ás asyladas diante 
o qual se reuniu a assembléa geral para a apre- 
sentação do relatorio e contas relativo ao anno 
anterior. O asylo recebeu, como legado, do falle- 
cido director o conselheiro dr. Martinho Ferreira, 
6 aeções do Banco de Portugal. A'cerca d'este 
asylo ha publicado o seguinte opusculo: Notice 
sur PAsyle de Dom Pedro V pour l'infance indi- 
gente établi à Campo Grande près de Lisbonne, 
1873, Lallemant fréres, imprimeur, Lisbonne, 8.º 
gr. de 13 paginas. 

Asylo Rural Militar. Pelo deereto de 12 de 
janeiro de 1837, referendado pelos ministros vis- 
conde de Sá da Bandeira e Manuel da Silva Pas- 
sos, foi creada uma casa pia, com estã denomina- 
ção, destinada exclusivamente para recolher, ali- 
mentar e educar oitenta alumnos, filhos de praças 
de pret do exercito. O asylo teria assento no edi- 
fieio do extincto convento do Varatojo, applican- 
do-se tambem a cerea respectiva, e uma porção 
de terreno, não muito distante do estabelecimento. 
Seriam admittidos os filhos dos que tivessem mor- 
rido em campanha, dos que tivessem sido mutila- 
dos, sendo preferidos, n'este easo, aquelles que 
embora não estivessem nas cireumstancias indi- 
eadas, tivessem servido bem e por longo tempo 
a patria. Para a admissão exigia-se a certidão 
de haverem sido vaccinados os alumnos, e a cir- 
eumstaneia de terem constituição robusta. Os 
aúlmittidos não poderiam conservar-se no asylo 
senão até aos 18 annos. O deereto mandava dar- 
lhes a seguinte educação: ler, escrever e eontar, 
doutrina ehristã, principios de grammatica e lis- 
toria portugueza, exercieios militares, e a pratica 
da agricultura, devendo ser esta a mais completa; 
fazer-lhes conhecer a cultura alternada e outros 
processos aperfeiçoados, havendo toda a attenção 

ue os instrumentos ruraes de que se servissem, 
| a reconhecidamente mais perfeitos c uteis, 
| que os antigos, a fim de mais facilmente ir-se 
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.lutroduzindo no paiz. Ensinar tambem aos alum- 
nos a parte de carpiutaria e ferraria, que é ne- 
cessaria para a construcção dos mesmos instru- 
imeutos. Quando a edade e o numero dos alumnos 
o permittissem, poderiam elles ir trabalhar fóra, 
de jornal, sendo duas partes do producto d'esse 
jorual applicada para as despezas da easa, outra 
para as despezas diarias do interessado, e a ul- 
tima se guardaria para lhe ser entrega quando 
sahisse do asylo. Os alumnos, que à sahida do 
estabelecimento, quizessem destinar-se á vida 
militar, seriam enviados aos corpos do exercito 
que estolhessem. O asylo teria commandante e 
um ajudante, um professor de primeiras letras e 
principios de grammatica portugueza, um feitor, 
um ferreiro, um capinteiro dc instrumentos de 
agricultura, e os demais empregados necessarios, 
podendo aggregar-se-lhe dois sargentos e alguns 
soldados veteranos, bem morigerados c intelligeu- 
tes. O asylo ficaria sujeito à vigilancia, inspecção 
e fiscalisação do director da Escola do Exercito. 
O asylo rural, porém, não chegou a organisar-sc. 
No mez de junho de 1861 o governo apresentou 
na camara dos deputados uma proposta em que 
pedia autorisação para organisar, com algumas 
modificações, o estabelecimento de que tratava 
o decreto de 12 de janeiro de 1837. As côrtes 
concederam em 1862 a autorisação pedida, e em 
2 de julho d'este anuo, é que passou a carta de 
lci autorisando o governo a estabelecer o asylo 
creado pelo decreto de 1837, passando a ter a 
deuominação de Asylo dos filhos dos soldados. 
louve novas disposições, sendo uma d'ellas, que 
a educação scria calculada por fórma tal, que 
dos alumnos n'clle educados, se pudessem formar 
bous ofliciaes inferiores para os corpos das tro- 
pas do reino e ultramar, bem como individuos 
aptos para exercerem os misteres de que nos 
mesmos corpos se carecessem, taes como os Mu- 
sicos, corouheiros e espingardeiros. À educação 
artistica dos alunuos que sc dedicassem a estas 
ultunas profissões, seria ministrada no arsenal do 
exercito. Os alumnos d'este asylo ficavam obri- 
gados a servir no exercito por tempo de 12 annos, 
contados désde o dia cm que fôssem alistados 
como praças dos corpos militares do reino ou 
ultramar. Para o estabelecimento do asylo foi 
cedida por el-rei D. Luiz, em 1563, a parte do 
palacio de Mafra, onde estivera o collegio mili- 
tar, sendo a direeção confiada ao capitão Antouio 
José da Cunha Salgado. Por decreto de 24 de 
fevereiro do referido anno, organisou-se o Jegu- 
lamento organico do asylo. No dia 24 d'agosto do 
referido anno de 1563, realisou-se a Hanguan 
com toda a solemnidade. A's 9 horas da manhã, 
o ministro da guerra passou revista aos asylados, 
que, em numero de 57, estavam conveniente- 
mente formados c em grande uniforme. A's 10 
horas celebrou-se a missa do Espirito Santo, à 
qual assistiram el-rei D. Luiz e o infante D. Au- 
gusto, acompanhados d'um luzido cortejo. A’ 1 
hora da tarde compareceu el-rei na sala dos actos, 
e em presença d'um brilhante concurso, e depois 
de proferir um apropriado c sentido discurso, de- 
clarou aberto o Asylo dos filhos dos soldados. Em 
1570, o ministerio Saldanha juntou o asylo ao 
collegio militar, was essa disposição não chegou 
a realisar-se, ¢ o asylo contiuuou a estar inde- 
pendente até ao fim do anno lectivo de 1873-1374 
em quo fechou. O numero de alumnos sahidos 
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d'este estabelecimento, foi de 84 praças, das 

uaes 6G fôram admittidas nos corpos com a gra- 

uação de sargentos. Os directores fôram Auto- 
uio José da Cunha Salgado, cm que jå se falon, 
e Agostinho Coelho, que em 1582 foi governador 
geral de Moçambique. Ha publicado o seguinte 
livro: Breves apontamentos e considerações sobre 
o Asylo dos filhos dos soldados, offerecidos a s. ex. 
o ministro e secretario de estado dos negocios da 
guerra, pelo major de cavallaria Antonio José da 
Cunha Salgado, Lisboa, 1871. N'este livro ha uma 
indicação historica deveras curiosa, que é a in- 
tervenção muito decidida de D. Pedro V na 
transformação do Asylo rural militar em Asylo 
dos filhos dos soldados, no intuito de preparar 
bons sargentos para o exercito. 

Asylo de Santa Catharina. Foi ercado estu 
asylo cm Lisboa para os filhos das vietimas das 
epidemias da cholera-morbus e febre amarella, 
que devastaram a cidade de Lisboa nos annos de 
1856 e 1857, sendo a febre amarella que mais de- 
terminou a benemerita instituição. O prior da 
freguezia de Santa Catharina, então Francisco 
Loureuço dos Santos, e alguns outros parochia- 
nos, constituiram-se em commissão para solicitar 
douativos e distribuir soccorros aos necessitados, 
desde que aquellas terriveis cpidemias tomaran 
maior ineremento. Entre os caritativos membros 
da comissão contava-se Joaquim Manuel Mar- 
tins, que desejava ardeutemente crear um esta- 
beleecimento de caridade para os orphãos desva- 
lidos da referida freguczia, porém a febre ama- 
rella victimou-o, antes de vêr realisado o seu 
generoso pensamento. Os outros companheiros, 
comtudo, não desistiram da caridosa idea, que 
unanimente haviam approvado; deram começo 
aos seus trabalhos, e conseguiram formar um 
asylo, que se inaugurou solemueute no dia 1 de 
janciro de 1858, n'uma casa da rua das Parreiras. 
A" inauguração assistiram, além de muitas pes- 
soas das differentes classes da sociedade, o go- 
vernador civil, conde de Sobral, o sr. Luiz d'Al- 
meida e Albuquerque, seu secretario, o adminis- 
trador do respectivo bairro, ea regente D. Maria 
José da Conceição Pereira. Neste mesmo dia 
deram entrada no asylo 17 orphãos, sendo 4 do 
sexo masculino e 13 do feminiuo. N'aquelle anno 
chegou a haver 22 orplãos. Em 1359 subiu a nu- 
mero 38, succedendo pouco mais ou menos o 
mesmo nos anuos de 1860 e 1861. N'este auno 
uma providencia legislativa solidificon é engran- 
deceu verdadeiramente o estabelecimento. Pela 
carta de lei de 10 de setembro de 1861 foi conce- 
dido À comwissão do asylo dos orphãos da fregue- 
zia de Santa Catharina o cdificio do extincto 
couvento de 5. João Nepomuceno para ali esta- 
belecer a séde do asylo, com a clausula, porém, 
de ficar sem effeito a concessão, quando por qual- 
quer motivo o cdificio deixasse de ter a indicada 
applicação. O governo coadjuvou muitissimo a 
nova easa de beneficencia, dando-lhe importau- 
tes quantias de dinheiro para as obras indispen- 
saveis no cdificio, teudentes a amplial o e a tor- 
nar mais largas as suas condições hygieuicas. O 
asylo pôde então admittir maior numero d'or- 
phãos. No anno de 1862, gundo as irmãs de ea- 
ridade neezas fóram obrigadas a abandonar 
as creanças recolhidas em diversos asylos, este 
estabelecimento recebeu tal numero, que, com o 
que já existia, prefez o de 74. O asylo de Santa 
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Catharina recebeu sempre grandes beneficios de | da rainha de Hespanha, quau lo visitou Lisboa 


muitas pessoas, tanto do rcino, como do Brazil, 
e em 1865 começou a dar educação e alimento a 
ereauças semi-internas, das mais necessitadas. A 
Anselmo José lBraamcamp, então ministro do 
reino, deveu o asylo grandiosos beneficios; as 
quantias recebidas d'aquelle ministerio, por occa- 
sião da sahida de Portugal das irmãs de caridade 
francezas, reunidas ás que se receberam da em- 
preza de Jornal do Commercio, tornaram o asylo 
muito prospero e promettedor de satisfazer mais 
amplamente os designios que a commissão de ha 
muito tinha em vista. O asylo admitte hoje os or- 

hãos e mais creanças da freguezia de Santa 
iarna; que pelo seu estado de pobreza neccs- 
sitam amparo. Pelos estatutos estão diversamente 
determinados o internato, semi-internato e o ex- 


ternato. Para a admissão interna das creanças | 


exige-se, além dos requisitos marcados nos esta- 
tutos, que duas pessoas idoneas se obriguem a 
tomar conta d'ellas, na falta de paes, parentes ou 
protectores, quando sahirem do asylo, ou por 
completarem a edade, ou por qualquer outro mo- 
tivo. São admittidas as creanças que não tiverem 
menos de cinco annos, nem mais de dez; comple- 
tando no asylo dezoito annos de edade, são en- 
tregues ás suas familias, protectores ou abonado- 
res, e antes d'essa edade, quando algum d'elles o 
requerer ou exigir, avcriguando-se aliás se está 
em cireumstancias de as sustentar e educar. No 
caso de que as asyladas, em completando dezoito 
annos de edade, estejam reduzidas ao desamparo 
fóra do asylo, permittem os estatutos que se con- 
servem até á edade de vinte e cinco annos, em- 
pregaudo-se então em trabalhos uteis ao estabe- 
lecimento. Nos estatutos ha a seguinte disposição: 
quando a receita permanente, resultante do juro 
de inscripções, exceder o custeio do asylo, este 
excesso de receita poderá ser applicado para do- 
tar as asyladas que merecerem tal contemplação, 
preferindo-se as orphãs de pae e mãe, ou as que 
estiverem em total abandono. Os dotes serão da- 
dos em inseripções de assentamento, as dotadas 
terão o usofructo d'estes titulos, que por sua 
morte voltarão para o asylo. À iustrueção prima- 
ria, os lavores e prendas proprias do sexo femi- 
uino, os serviços domesticos, tudo ali é ensiuado 
ás asyladas que recebem tambem a educação 
moral, civil e religiosa. Quando terminarem à 
educação, tanto as asyladas como as alumnas re- 
ceberão nm diploma, que as recommendam para 
o destino a que se 
dos protectores e subscriptores que tem tido o 
asylo, e dos legados que tem obtido, sendo alguns 
de grande importancia. Entre os protectores 
contam-se o fallecido rei 1). Luiz, sua magestade 


edicarem. E’ longa a lista | 


el-rei senhor D. Carlos, a sr. duqueza de Pal- | 


mella. O dr. Casimiro Simão da Cunha prompti- 
ficou sempre generosamente os seus serviços 
clinicos, a drogaria Serzedello & C.*. as pharma- 
cias Franco, Norberto e Lazaro, todos se presta- 
ram gratnitamente a coadjuvar aquella casa de 
beneficencia. Quando o governo concedeu o ex- 
tincto convento de 5. Joño Nepomuceno, D. Sara 
Panlett Iyslop fez doação ao asylo do terreno, 
oude se edificou a sala, que segundo as condições 
da respectiva escriptura, foi destinada à classe 
de alumnas internas, formando as semi-internas 
outra classe separada. O asylo tem recebido egual- 
meute muitas esmolas, coutando-se eutre ellas a 


em 1867, que o contemplou com o donativo de 
7.000 rcales de vellon, equivalent: a 3308750 réis 
da moeda portugueza. Todos os annos, no dia 1 de 
janeiro, se festeja a inauguração do asylo, la- 
vendo missa na capella, sendo em seguida can- 
tado o humno do Espirito Santo e Te-Deum, 
acompanhados por uma philarmonica, procedendo- 
se em seguida á distribuição dos premios. No 1.º 
de janeiro de 1872 celebrou-se a missa por mu- 
sica vocal e instrumental, executada gratuita- 
mente pela academia philarmonica Primeiro de 
dezembro. Ainda este anno, 1904, se commemorou 
solemnemente no dia primeiro de janeiro, o 46.º 
anniversario da inauguração do asylo. A festa 
esteve brilhantissima. São em uumero de T14 as 
creauças que tem sido albergadas n'aquella uti- 
lissima casa, desde a sua installação até hoje. O 
edificio é enorme, tem soffrido por vezes grandes 
melhoramentos, estando actualmente transforma- 
do n'uma casa de ensino com todas as condições 
hygienicas. A’ entrada tem um bonito e bem cni- 
dado jardim. No primeiro pavimento estão: a 
aula semi-interna, escriptorio, capella, que toi 
construida em 1868, quarto para a regente e pro- 
fessoras, refeitorio, dispensas, cozinhas e outras 
dependencias. No segundo pavimento, à esquer- 
da, subindo uma escada, ha um dormitorio com 
36 camas; proximo ficam duas pequenas salas, 
com quatro camas, servindo de enfermarias. N'es- 
te pavimento fica ainda, entre outras dependen- 
cias, o côro da capella, e ao lado direito da esea- 
da as salas de visita e de costura, estando ali 
tambem installados o gabinete da direeção, uma 
arrecadação, casa de engommar, aula da calli- 
graphia, ete. 

Asylo de S. João. Este asylo, destinado a 
meninas orplhãs e desvalidas, for fundado em 
1862 w'esta capital pelo grande orador parlamen- 
tar José Estevão Coelho de Magalhães, com al- 
guns amigos seus, por o ño de terem sido 
mandadas sahir do nosso paiz as irmãs de cari- 
dade francezas, qne haviam invadido os nossos 
asylos, para mostrar que não eram precisas sc- 
nhoras estrangeiras, envoltas em habitos religio- 
sos, para educadoras das nossas creanças asyla- 
das, porque a mulher portugueza possuia todas 
as qualidades para o bom desempenho d'essa su- 
blime missão. Sobre a fundação d'este asylo, si- 
tuado em Lisboa, na travessa do Loureiro, a San- 
ta Martha, foi publicada a seguinte portaria: 
«Tendo subido ao conhecimento de Sua Mages- 
tade El-Rei o offerecimento feito pelos cidadãos 
José Estevão Coelho de Magalhães, Antonio de 
Sousa e Menezes, José Isidoro Vianna, Francisco 
Maria Enêa, José Maria Lobo de Avila, Gilberto 
Antonio Rolla, Ignacio Januario Avelino e José 
Joaquim d'Abreu Vianna, de se encarregarem da 
educação e alimentação de vinte creanças das 
que se acham recolhidas no asylo dos Cardaes de 
Jesus, pedindo apenas ao Governo o auxilio de 
uma casa e a quantia precisa para a mobilia : 
Manda o mesmo Augusto Senhor comunicar 
Aquelles cidadãos que acceita o seu generoso e 
caritativo offerecimento, pelo qual se tornam nmi 
dignos de louvor, e declara-lhes que westa data 
se expede ordem ao Governo Civil de Lisboa para 
prompalinar uma casa convenientemente mobi- 
ada, onde scjam recolhidas as creanças de que 
se encarregarem. Paço de Ajuda, 2 de junho di 
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1562 — (assignado), Anselmo José Braameamp.» 
Apezar de n'esta portaria se declarar que se ex- 
pedia ordem para ser promptificada uma casa 
convenientemente mobilada onde fóssem recolli- 
das as ereanças. é certo que essa casa nunca o asylo 
obteve, tendo sido as primeiras ercanças alojadas 
em casa de Joño Manoel Gonçalves, um dos au- 
ailiares de José Estevão n'esta obra, e depois 
em varias casas de renda, acliando-se na actual 


séde ha mais de 25 annos. Os estatutos d'este asylo | 


fòram approvados por deereto de 9 de julho de 
1867, e no seu artigo 3.º se diz que os fins d'esta 
institnição são: prover á subsistencia e ensino 
de ereanças do sexo feminino, educando-as no 
verdadeiro amor de Deus e na moral pura do Evau- 
gelho, desenvolvendo-lhes o espirito, e creando 
emfim para a sociedade entes que lhe possam 
ser uteis. A admissão das ereanças é de 5 até 9 


annos, não podendo ser recebidas, as que não ti- | 


verem completado os 5 annos ou exeederem os 9, 
e só pódem: permanecer no asylo até completarem 
os 15 annos. O requerimento solicitando, a admis- 
são deve ser entregue á direeção, acompanhado dos 
seguintes documentos; 1.º certidão do baptismo; 
2.º certidão de obito de pae ou de mãe: 3.º eer- 
tidio passada pelo facultativo, da qual conste 
que não padece molestia contagiosa; t.º certidão de 
vaceina; 5.º certidão de pobreza, passada pelo 
parocho e regedor da freguezia onde residirem 
as pretendentes. Para à admissão ha as preferen- 
cias pela ordem seguinte: 1.º as filhas de socios 
da Associação Protectora do asylo; 2.º as orphãs 
de pace mãe; 3.º as orphãs de, mãe tendo o pae 
impossibilitado de prover à sua subsistencia e 
educação; 4.º as orphãs de pae, tendo mãe pobre. 
Ao findar o anno economico de 1902-1908, o nu- 
mero de ereanças recolhidas no asylo era de 27. 
A receita d'este asylo provém de juros de papeis 
de eredito, na sua quasi totalidade inseripções, 
sendo a importancia nominal d'elles no fim de 
aquelle anno de 73:6908009 réis, de quotas de 
subscriptores que no mesmo anno economico at- 
tingiu a importancia de 1:5298230 réis, de do- 
nativos diversos, avultando n'estes a receita da 
kermesse que nos ultimos anno. tem realisado 
pelo S. João no jardim do asylo. No referido anno 
economico a receita foi de 4:7765641 réis e a des- 
peza de 3:9098121 réis, sendo o excesso de reeeita 
de 8675320 réis. No edificio fizeram-se grandes 
trabalhos para a sua ampliação, no que se despen- 
deu a quantia de 6:4995721 réis, sendo a inau- 
guração do edificio, assim ampliado, realisada em 
24 de jnnho de 1902, por oecasião da festa com- 
memorativa da fundação do asylo. A despeza com 
tão importante obra foi feita com o saldo que lha- 
via em cofre, com o producto de um emprestimo 
gratuito na importancia de 3:0005000 em titulos 
de 1005000 réis e com a receita proveniente de 
uma subseripção que se abriu para a conclusão 
da referida obra. O edificio assim ampliado, ficou 
em condições de poder recolher 40 creanças com 




















toda a commodidade e obedecendo o seu aloja- | 


mento a todos os preceitos recommendados em 
instituições d'esta natureza. As accomodações 
mais dignas de referencia, são: a camarata vasta, 
clara e arcjada, com janellas por tres lados, e 
tendo ao centro nm compartimento envidraçado 
oude pernoita de noite uma das professoras para 
vigiar as ereanças; o lavatorio, com bancadas de 
marmore o tinas de zinco tambem forradas de 
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marmore, offerta da senhoria do predio e bemfei- 
tora do asylo, D. Maria Tznbel EoiERA a en- 

fermaria eom luz e ar por janellas de tre: S4 

a sala das sessões bastante grande, tendo n'um 

dos topos, por cima da mesa da presidencia, o re- 
trato a oleo de José Estevão, e nas paredes la- 
teraes e fundo differentes retratos, entre os quaes 
figura o da senhoria do predio, e os do par do 
reino Jayme Larcher, gencral Eduardo Augusto 
Craveiro, José Elias Garcia, João Manoel Gon- 
calves, Pedro Christiauo e outros membros falle- 
eidos dos corpos gerentes; a rouparia com os res- 
pectivos armarios cireundando as paredes; as au- 
las para o ensino litterario e costura; o refeito- 
rio e cozinha no rez do chão; e finalmente a lin- 
da capellinha no mesmo pavimento junto à cn- 
trada principal. O edificio está exposto ao publi- 
eo durante o dia de S. João, dia da fundação do 
asylo, e assim como nos dias em que ha kermesse, 
e são milhares as pessoas que todos annos o visitam 

or esta oceasião, de fórma que se póde dizer que 

o asylo mais conhecido na capital, c um dos que 
gosa a maior sympathia popular. 
| Asylos de Infancia Desvalida V. Infancia 
Desvalida. 

Aszellas. Pov. da freg. de S. Bartholomen, de 
Castanheira, cone. de Villa Franca de Xira, distr. 
de Lisboa. 

Atabale. Especie de tambor ou caixa de co- 
bre, tendo couro d'uma só parte, usado pelos moi- 
ros. Os atabales fòram muito usados em Portugal, 
e eram, com as charamelas e sacabuxas, parte 
obrigatoria em todas as festas quer dos reis quer do 
povo. Nas festas antigas não se menciona algu- 
ma, em que não figurem os atabales, 

Atabaque. Especie de timbale. V. Timbale. 

Atabaqueiro. Tangedor de atabaque. 

Ataboeira, Freg. de S. Marcos. (V. 5. Marcos 
da Atabveira). |! Pov. na freg. de N. 5.º da Con- 
ceição e conc. d'Albufeira, distr. de Faro. || Pov. 
na freg. de N. 8." do Carmo, de Fuzeta cone, 
d'Olhão, distr. de Faro | Pov. na freg. de N. S. 
da Visitação, da Guia. cone. d'Albufeira, distr. 
de Faro. || Pov. na freg. de S. Salvador, de Sines, 
cone. de S. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. | 
Casal na freg. de S raldo, cone. de Montenór- 
o-Novo, distr. d'Evora.| Monte na freg. de S. 
Luiz, cone. d'Odemira, distr. de Beja. A Monte 
na freg. de S. Salvador e cone. d'Qurique, distr. 
de Beja. | Monte na freg de N. 5.º do Rosario, 
de Rosario, conc. d'Almodovar, distr. de Beja. 

Ataboeirinha Monte na freg. de S. Luiz, 
cone. d'Odemira, distr. de Beja. 

Atabões (Quinta dos). Na freg. de N. 5. da 
Encarnação e cone. de Mirandella, distr. de Bra- 
gança. 

Atabual ou Tabual, Pov. na freg. de N. 5.º 
"Assumpção, de Mexilhocira-a-Grande, cone, de 
V. N. de Portimão, distr. de Faro. ! Hortas na 
freg. de N. S.a da Conecição e cone- de Villa do 
Bispo, distr. de Faro. 

Atadoa. Pov. na freg. de S. Pedro, de Condeixa 
a Velha, conc. de Condeixa-a Nova, distr. de 
Coimbra. 

Atães V. Athães. 

Atafona. Antigo engenho manual de moer tri- 
go. Yambem havia atajonas movidas por animaes. 
O erudito padre D). Raphael Bluteau, no seu Vo- 
eabulario, descreve assim uma atafona: «Consta 
l este engenho de uma trave atravessada, em que 
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está pregada uma porca, que tem um ferrão com 
uma viga que anda à roda, a que se chama pião. 
A almanjarra, que é uma especie de viga torta, 
apertada por um pau, a que chamam arrojadura, 
com um torno no cabo e com a extremidade da 
propria almanjarra, que serve de outro torno, 
faz andar à pedra ou mó, a qual está entre ta- 
boas largas que se chamam emparamentos, assen- 


tados em dois durmentes, que são dois paus; e nos | 


emparamentos tem mão um barrote, a que cha- 
mam mesa do engenho. Para a pedra mocr, tem 
um encaixe com um pau largo c comprido, cha- 
mado segurclha; levanta-se e abaixa-se a pedra 
com um pau chamado aleradouro, e o carrete que 
consta de seis fuselos, que são uns pausinhos re- 
dondos e direitos, ERES por meio de um ferro 
comprido em baixo a que se chama veio, e o pau 
em que anda o veio, chama-se taco. A moega (vaso 
conico, de madeira) tem a bocca larga para re- 
ceber o trigo, que poueo a pouco cae na calha, 
ou pau concavo, movido por outro que se chama 
cachorro. A moega descança nas cangalhas da 
preguiça, ou paus estreitos e compridos, que tem 
na moega; a preguiça é um pau grosso a que as 
cangalhas estão pregadas.» Aos donos on opcra- 
rios que trabalhavam nas atafonas se dava o 
nome de atafoneiro. Este officio é muito antigo e 
d'elle ha varias noticias interessantes. Por uma 
provisão de 10 de maio de 1542 autorisou el-rei 
D. João III que a camara de Lisboa pudesse ap- 
plicar as seguintes penalidades ao atafonciro que 
defraudasse os que lhe entregassem trigo para 
moer. Quando o atafoneiro désse menos farinha 
do que a devida, seria exposto no pelourinho 
á vergonha, onde estaria duas horas em exposi- 
ção; e pela reincideneia se lhe applicariam setenta 
açoites, e por este facto não podia ser mais ata- 
fonciro. D'estas sentenças não havia appellação 
nem aggravo. Na colleeção de regimentos dos 
officios mechanicos, reformados por Duarte Nu- 
nes do Leão em 1572, que está no archivo muni- 
cipal de Lisboa, existe o regimento dos atafonci- 
ros. Nos seus artigos se attende å pericia do ofli- 
cial, á forma do exame, ete. Algumas disposições 
são puramente de hygiene: «Mandam que nenhum 
atafoneiro traga porcos, cães, gallinhas, pombos, 
patos ou adens na casa do engenho da atafona, 
nem em outra chegada ao dito engenho.» E isto 
sob penas severas. Tambem é interessante o se- 
guinte item ou disposição: «Mandam que uenhun: 
atufoneiro, d'esta cidade e seu termo, leve ma- 
quia nem moagem do trigo que vende de suas 
maquias sob pena de pela primeira vez pagar dez 
cruzados e restar dez dias na cadeia. É pela se- 
panda, vinte cruzados e não seja mais atafoneiro, 

a qual pena de diuheiro seja metade para quem 
o accusar e outra para as obras da cidade.» E 
ainda quanto ao bom trabalho: «Todo o atafo- 
neiro que lançar a moer se não sairá fóra da ata- 
fona cm que estiver até acabar a tarefa e sendo 
os trigos ou fariuhas damuificados nas ditas ata- 
fonas as pagará a seus donos e os ditos donos sc- 
rão eridos por seu juramento.» Além d'isto os jui- 
zes do officio cram obrigados a visitar de trinta 
em trinta dias «as atafonas todas sem ficar algu- 
ma, c de saber se os atafoneiros que vellas estão 
são examinados c fazem contheudo d'este regimen- 
to.» A classe dos atafoneiros foi sempre impor- 


tante. Em 1673 fóram alguus d'estes operarios | 


condemnados como cabeças de motim n'umas ar- 
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ruaças a que um documento official da epoca eha- 
ma um geral escandulo, Como se vê do regimento 
de 1572 os atafonciros seriam ofliciaes examina- 
dos, mas em contrario d'ontros oflicios: mechani- 
cos não estavam aggremiados nem mandavam os 
seus delegados á Casa dos Vinte e Quatro. Em 
1708 requereram os atafonciros a cl-rei para que 
sendo annexados á bandeira dos tecelões pudes- 
sem ir á Casa dos Vinte e Quatro no anno que 
lhes tocasse. N'este seu requerimento que se pó- 
de lêr no vol. x, pag. 406 dos Elementos para a 
historia do municipio de Lisboa, allegam os ata- 
foneiros entre varias razões interessantes ser o 
seu officio de importancia para o bem commum, 
que tecm regimeuto e são examinados, que acom- 
panham as procissões da eidade, que concorrem 
a todas as festas ordinarias e extraordinarias com 
o seu cabedal, em corpo de officio, que para as 
entradas dos reis fazem despeza consideravel com 
o areo que sómente por si mandam fazer, que das 
suas oflicinas depende o priucipal mantimento de 
todos, o pão, ete.; pelo que é de justiça per- 
mittir-se-lhes aquellas honras que gozam os offi- 
eiaes d'esta cidade, ficando como ramo annexo à 
bandeira dos tecelões para irem á Casa dos Vin- 
te e Quatro no anno que lhes tocar. O senado da 
camara mandou que o juiz do povo respondesse 
em tres dias, ouvindo a Casa, o qual respondeu 
em euriosos considerandos que não se devia de - 
ferir ao requerimento dos atafonciros. Porém a 
camara, consultando à el-rei em 18 de julho de 
1408, entendeu que as razões dos requerentes não 
offendiam positivamente as do governo da cida- 
de, e menos as da ercação c pratica da Casa dos 
Vinte e Quatro, devendo ser deferida a preten- 
ção dos atafoneiros. Data, pois, d'este anno a re- 
galia do officio dos atafoneiros poder ir à Casa 
dos Vinte e Quatro. A referida consulta da ca- 
mara de Lisboa é um notavel documento, nobre 
e esclarecidamente redigido. Póde vêr-se no mes- 
mo logar na obra acima citada, 

Atafona. Pov. na freg. de N. S.º da Boa Fé, 
de Boa-Fé, cone. e distr. d'Evora. || Pov. na freg. 
de S. Thiago da Cruz, cone. de V. N. de Famali- 
cão, distr. de Braga. || Monte na freg. de N. S.2 
da Conceição, de Alearia Ruiva, cone. de Mertola, 
distr. de Beja. || Monte na freg. de Santo Ede- 
fonso e cone. d'Almodovar, distr. de Beja. || Monte 
na freg. de Santo Amaro, conc. de Fronteira, 
distr. de Portalegre. || Monte na freg. de Santa 
Maria, d'Eyvora Monte, cone. d'Extremoz, distr. 
d'Evora. || Monte na freg. de Santa Luzia, cone. 
d'Ourique, distr. de Beja. || Monte na freg. de 
S. Miguel, de Machede, cone. e distr. d'Evora. | 
Montinho na freg. de S. Salvador e cone. d'Aljus- 
trel, distr. de Beja. || Quinta na freg. da Sé, cone. 
e distr. d'Evora. 

Atafonas Casal na freg. de N. S. d'Assum- 
pção e cone. d'Elvas, distr. de Portalegre. || 
Monte na freg. de N. S. do Rosario, de Torre 
de Coelheiras, cone. e distr. d'Evora. 

Atafoneiro. V. Atafona. 

Atafoneiro. Ilha do Fayal. Pov. na freg. de 
N. S. da Conceição, cone. e distr- d'Horta. 

Atafoninhas (Monte das). Na freg. de N. S.a 
do Rosario, da Torre de Coelheiras, cone. e distr. 
d'Evora. 

Atageda. Casal na freg. de S. João Baptista 
da Ribeira, conc. de Rio Maior, distr. de San- 
tarem. 
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Ataide. V. Athaide. 

Ataija de Baixo e de Cima. Duas povoações 
na freg. de S. Vicente d'Aljubarrota, cone, d'Al- 
cobaça, distr. de Leiria. 

Atal, Aldeia pertencente à di de Uply- 

'ahw, ao sul do rio Saudalcalo, no conce. de Na- 
gar-Avely, districto de Damão, na India. 

Atainde. Aldeia na freg. de S. Thiago, de 
Lordello, cone. de (Guimarães, distr. de Braga. 

Atalaia. Torre construida em ponto elevado, 
para ahi se vigiarem grandes distancias Pessoa 


que está de vigia ou de sentinella. Guarita para 





| 


serviço das atalaias. Sentinella nocturna, em À fri- | 





ca. Segundo as Ordenações Affonsinas, part. 11, 
titulo 26, livro x sabe-se o que se entendia 
por atalaias: «Atalaias são chamados os homens, 
que são postos para guardar os excreitos de dia, 
veudo os inimigos de longe, se vierem; de modo 
que possam fazer signal aos seus que se guardem, 
de modo que não pereçam: e por isto são chama- 
dos Escusados. E isto é da arte militar c se pra- 
tica com grande pzaygito: porque assim se vem 
no conhecimento de quantos são os inimigos, que 





vio ou veem, e que fórma guardam na sua pos- | 


tura, investida ou retirada. O mesmo se lia de 
julgar dos Eseutas, que são guardas para de noi- 
tej» etc. Por este trecho se vê claramente que as 
atalaias eram para de dia, e as guardas e escutas 
para de noite. Pelos mais antigos foraes cumpria 
aos concelhos o pôrem atalaias. Ao adail perten- 
ciao estabelecer atalaias c escutas. | Embareação 
de remos que se constroe na Índia. 

Atalaia (D. Antonio Manuel, 3.º conde de). Fi- 
dalgo da Casa Real, filho de D. Pedro Manuel, 
2.º conde d'Atalaia, a quem snecedeu na casa e 
titulo, e de sua mulher, a condessa D. Maria de 
Menezes, filha de I). Alvaro de Menezes, aleaide- 
mor "Arronches, Fal. em 1643. Casou com P. Fi- 
lippa de Tavora, filha de D. João de Menezes, 
commendador da Vallada. Não houve geração. Na 
casa d'Atalaia succedeu seu irmão, D. Alvaro 
Manuel, que foi senhor de Tancos, Cinscira e 
Aguias, o qual eason eom D. Ignez de Lima e 
Tavora, filha de Alvaro Pires de Tavora, senhor 
do morgado de Caparica. louve dois filhos d'este 
consorcio: D. Luiz Manuel de Tavora, que foi o 
4.º conde d'Atalaia, e D. Maria Magdalena de 
Noronha, que casou com I), Antonio Luiz de 
Sousa, 2.º marquez das Minas, e 4.º conde do 
Prado. 

Atalaia (D. Antonio Manuel de Noronha, 10.º 
conde de). Fidalgo da Casa Real, do conselho de 
Sua Magestade, oflicial de cavallaria, par do reino 
por successão a scu pae (par do reino por carta 
regia de 30 d'abril de 1826, de que prestou ju- 
ramento œ tomou posse em sessão da respectiva 
camara de 31 d'oufubro de 1826). Sendo-lhe fa- 
cultada a entrada na camara dos pares em virtude 
do deereto com força de lei de 23 de maio de 
1851, não quiz aprovcitar-se d'esta disposicão. 
N. a 19 de julho de 1503, fal. na quinta de Santa 
Martha, a 31 de julho de 1846. Era filho de 
D. Duarte Mauucl de Noronha, 9.º conde d'Ata- 
laia e 4.º marquez de Tancos, e de sua mulher, 
D. Leonor da Silva Tello, filha dos 2.º marque- 
zes de Vagos e 7.º condes d'Aveiras. D. Antonio 
Manuel de Norouha suecedeu na casa de seu pae 
a 17 de agosto de 1833, e no titulo por decreto 
de 6 de fevereiro de 1818, passado no Rio de Ja- 
neiro, e carta de 16 de maio de 1823. Casou a 11 
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de janeiro de 1826 com D. Margarida Lniza 
Sousa Coutinho, sua prima, filha dos 2.º k 
zes de Borba c 14.º condes de Redondo, Fernando 
Maria de Sonsa Coutinho Castello Branco e Me- 
nezes e l). Engenia Manuel, dama da rainha 
D. Maria 1, e das ordens de Santa Izabel, rainha 
de Portugal, e de S. João de Jernsalem. O 10º 
conde d'Atalaia foi um dedicado e enthusiasta 
amador de musica. No Diccionario biographico de 
musicos portuguezes, de Ernesto Vieira, Vol. 1, 
pag. 62, lê-se o seguinte a respeito d'este distin- 
cto fidalgo: «Havia n'aquella epoca nma pleiade 
de familias da inais nobre linhagem, que cultiva- 
vam a musica com um grande amor; entre essas 
familias, quasi todas ligadas entre si por laços 
de parentesco, contavam-se as do marquez de 

ba e conde de Redondo, marquez de Taneos 
e condes d'Atalaia, marquez de Bellas, marquez 
de Castello Melhor, condes de Liumiares, Belmon- 
te, Anadia, ete. Desde a volta de D. João VI do 
Brazil, em 1821 até 1834, e ainda depois quando 
a tempestade da lucta civil serenou, o mais activo 
e dedicado amador cra o conde de Redondo, o 
qual reunia sob a sua direcção orchestras c có- 
ros que amenisavam os serões intimos e concor- 
riam frequentes vezes a grandiosas festas reli- 
giosas. O primeiro oboé d'essas orchestras cra o 
conde da Atalaia, Aprendera elle à tocar flauta, 
oboé e fagotte com um dos dois irmãos Ieredias, 
habeis musicos hespanhoes que durante alguus 
annos, uo priucipio do set passado, faziam 


de 








| parte da orchestra de S. Carlos. O conde d'Ata- 


laia tinha uma qualidade rara em amadores: cra 
um perfeito musico pratico, lendo Á primeira 
vista a sua parte na orchestra com a facilidade 
e pronptidão de um bem profissional. Ao mesmo 
tempo era solista muito apreciado: Joaquim Ca- 
simirs escreveu especialmente para elle diversos 
trechos, entre os quaes meneionarei como mais 
notavel nm solo de corne-inglez nos oficios da 
semana santa que este compositor fez para o 
conde de Redondo e fôram excentados por ama- 
dores na egreja do Coração de Jesus.» O brazão 
dos condes d'Atalaia é o mesmo que o dos mar: 
quezes de 'Tancos: Campo esquartelado; no pri- 
meiro quartel de vermelho um coto d'aguia de 
ouro com uma mão, tendo n'ella uma espada le- 
vantada guarueeida de punho de ouro, no segundo 
quartel um leão de purpura armado de azul em 
campo de prata, e assim os contrarios. Timbre: 
o coto das aguias com a espada levautada. 

Atalaia (D. Constança Manuel, 1.º duqueza e 
2 marqueza de Tancos, 7.º condessa de). V. Tan- 
cos. 


Atalaia : D. Diogo Manuel de Noronha, 11.º 
conde de). Fidalgo da Casa Real. N. em 23 de 





jauciro de 1859. E” filho do dr. D. Duarte Manuel, 
actual marquez de 'Tancos, que não usou do titulo 
de conde de Atalaia, e da marqueza, à sr.* D. Ma- 
ria Bernardina de Mendoça Córte Real Sousa 
"Vavares, filha unica e herdeira de sua mãe D. Ma- 
rianna Augusta de Mendoça Corte Real Sousa 
Tavares. O sr. D. Diogo é neto do 10.º conde 
d'Atalaia, D. Antonio Manuel de Norouha.. 

Atalaia (D. Domingas Manuel de Noronha, 
104 condessa de Vimioso, 3.º marqueza de Tancos, 
8.º condessa del. V. Tancos. 

Atalaia (1). Duarte Manuel de Noronha, 9.º 
conde de). Foi o 4º marquez de Tancos. W- este 
titulo. 
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Atalaia (D. Francisco Manuel de Athaide, 1.º 


conde de). Titulo concedido em 17 de julho de | 


1583 por D. Filippe I, de Portugal, e IL de Hes- 
panha. Das Memorias historicas e genealogicas dos 
grandes de Portugal, por D. Antonio Caetano de 
Sousa, à pag. 222, transerevemos o que se segue, 
ácerea da concessão d'este titulo: «O appeltido 
d'esta easa é Manuel, e a sua varonia teve prin- 
eipio na fórma segninte: el-rei D. Duarte houve 
em D. Joanna Manuel, da familia dos Manueis 
de Castella, a D. João Manuel, que foi bispo de 
Centa, e da Guarda; este filho foi ercado inco- 
gnitamente, sem que seu pae o deelarasse; depois 
crescendo em annos, el-rei 1). Affonso V, seu ir- 
mão, o estimou muito, dando-lhe grandes logares. 
Foi seu capellão-mór, e embaixador ao papa Eu- 
genio IV. Era pessoa de grande talento, e letras, 
tinha sido religioso carmelita, onde se ereou. 
Este bispo teve de Justa Rodrigues Pereira, mu- 
lher nobre, e de bons parentes, a qual depois fun- 
dou o mosteiro de Jesus de Setubal, em que aea- 
bon com a vida exemplar, os filhos seguintes: 
D. João Manuel, que foi alcaide-mór de Santarem, 
camareiro-mór d'el-rei D. Manuel, e casou com 
D. Izabel de Menezes, filha de Affonso Telles de 
Menezes, aleaide-mór de Campo Maior, ete. — 
D. Nuno Manuel, que foi o segundo, cuja linha 
seguimos: foi legitimado no anno de 1475, com 
seu irmão. El-rei D. Manuel o fez seu guarda- 
mór, e almntacé-mór, senhor de Salvaterra de 
Magos, e das Águias. Casou com D. Leonor de 
Milãa, filha de D. Jayme de Milãa, conde de 
Abayada, e de D. Leonor de Aragão, filha de 
D. Affonso de Aragão, mestre de Calatrava, e 
neta de el-rei D. João de Aragão, de quem teve 
larga suecessão. Teve segnndo matrimonio eom 
D. Lourença de Athaide, filha de D. João de 
Vasconcellos, 2.º conde de Penella, de quem não 
houve geração. —D Fradique Manuel, que foi o 
primeiro, casou com D. Maria de Athaide, filha 
de Alvaro de Athaide, senhor de Pena Cova, de 
quem teve D. Nuno Manuel, senhor de Salva- 
terra, Taneos, ete., que casando com D. Joanna 
de Athaide, filha de D. Antonio de Athaide, 
conde da Castauheira, e da condessa D, Anna 
de Tavora, tiveram entre outros filhos a D. Fra- 
dique Manuel, que morreu na batalha d'Aleacer, 
em Africa, no anno de 1578, e D. Francisco Ma- 
nuel, que suecedeu na easa, e foi o 1.º conde 
d'Atalaia, casando com I). Fria de Brito, viuva 
de D. Diogo Pereira, conde da Feira que cra 
filha herdeira de João de Brito, não teve d'ella 
successão; Pedro Manuel, com quem se continua, 
e a D. João Manuel, bispo de Vizeu, e de Coim- 
bra, e ultimamente arcebispo de Lisboa, e viso- 


rei de Portugal, que morreu a 4 de junho de 163; | 


D. Francisca de Athaide easou com D. Manuel 
Mascarenhas, senhor da Godinha, commendador 
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D. Franeisco, em 1624, suceedeu-lhe na easa e no 
titulo seu irmão D. Pedro Manuel. No anno de 
1542, fizera-se um contrato de escambo, com 
D. João IIf, pelas villas da Atalzia, Asseiceira 
e Tancos, de juro e herdade, e aleaidaria-mór 
de Marvão, ficando a villa de Salvaterra para a 
eorôa, e confirmadas pelos reis seus suceessores, 
em differentes datas, sendo as ultimas 23 de no- 
vembro de 1643 e 15 de janeiro de 1701. 
Atalaia (D. João Manuel de Noronha, 6.º conde 
de). Foi o 1º marquez de Tancos. V. este titulo. 
Atalaia (D. Luiz Manuel de Tavora, 4.º conde 
de). Fidalgo da Casa Real, do conselho d'Estado 
de D. Pedro If e de guerra; capitão de cavalla- 
ria, mestre de campo d'um terço de infantaria, e 
tenente general de eavallaria até á organisação 
do exercito em 1668, ete. N. a 28 de dezembro de 
1646, fal. a 16 d'abril de 1706. Era filho de I). 
Alvaro Mannel, irmão do 3.º conde d'Atalaia, e de 
sua mulher D. Ignez de Lima e Tavora, filha de 
D. Alvaro Pires e Tavora, senhor do morgado de 
Caparica. Serviu na guerra contra Castella, no 
tempo de D. Affonso VI, sendo tenente general 
de eavallaria do Minho. Depois de coneluida a paz, 
acompanhou em 1670 o marquez das Minas a Ro- 
ma; em 1675 fez parte da armada de que era gene- 
ral o 1.º visconde de Fonte Arcada, que sahiu em 
soecorro d'Oran. Logo em seguida foi nomeado 
embaixador extraordinario a Saboya; no regresso 
ao reino, o seu navio teve de defender-se do ata- 
que de seis navios argelinos, combate a que re- 
sistiu valentemente, fazendo-lhes muitos damnos, 
recebendo, porém, n'esta lueta perigosos ferimen- 
tos. O seu valor e intrepidez valeram-lhe gran- 
des honras do principe regente D. Pedro, de quem 
era muito protegido, nomeando-o tambem gover- 
nador da Torre de Belem. Depois da guerra da 
grande alliança teve a nomeação, em 1680, de 
general de cavallaria do Minho e Traz-os-Mon- 
tes, e conselheiro de guerra; em 1704, consellrei- 
ro de Estado. Em 1705 esteve no sitio de Bada- 
joz, e acltava-se governando as armas da provin- 
cia do Minho, quando em 1706 se formou o exer- 
eito, que ás da do marquez das Minas entrou 
em Madrid. Marchando eom as tropas da sua pro- 
vincia a reunir-se a esse exercito, entron no com- 
bate de Brozas, onde salvou o marquez das Mi- 
nas de ser feito prisionciro. Continuando o exer- 
eito portuguez a sua marcha, chegou à vista da 
praça d'Aleantara na tarde de 9 d'abril. O mar- 
quez das Minas cuidou logo dos trabalhos preci- 
sos para o sitio, e sahindo do acampamento eom 
varios officiaes afim de reconhecer o sitio apro- 
priado para o estabelecimento d'uma bateria, 
quando vinha já de volta, uma bala feriu grave- 
mente o conde d'Atalaia. Ao principio julgou-se 
que o ferimento fôsse leve, mas não tardou a que 
se reconhecesse o imminente perigo em que es- 


de Rosmaninhal, e cinco filhas freiras.» O logar | tava o ferido, que pouco depois falleceu, causan- 
de almotacé-mór, concedido a D. Nuno Manuel, | do a sua morte a mais profunda magua em todo 


era com jurisdieção da villa, rendas, fóros, ete., 
de juro e herdade, em $ de julho de 1507 e 8 de 
fevereiro de 1508. O Paul de Magos tambem foi 
doação d'el-rei D. Manuel, em 8 de julho de 1507. 
O titulo de conde d'Atalaia foi dado a D. Fran- 
eisco Manuel, por D. Filippe 1, como dissemos, 
no anno de 1583, em attenção aos serviços pres- 
tados por seu pae D. Nuno e seu irmão D. Fra- 
dique, e tambem pelos merecimentos de sua mãe, 
D. Joanna de Athaide. Por morte do conde 


vot. 1—rL. 105 


o exercito. O conde d'Atalaia casou duas vezes; 
a primeira, com D. Maria Magdalena de Noro- 
nha, filha de D. Francisco de Sousa, 1.º marquez 
das Minas. D'este matrimonio houve tres filhos : 
D. Pedro Manuel, que foi o 5.º conde d'Atalaia, 
D. Franeisco Mannel, arcediago, e conego da sé 
Lisboa, e D. Eufrasia de Noronha, que se fez 
freira no convento da Madre Deus, de Lisboa. O 
segundo casamento realisou-se com D. Francisca 
Leonor de Mendoça, filha de D. Manuel da Cama- 
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ra, 1.º conde da Ribeira Grande, de quem teve os 
seguintes filhos: ID. João Manuel, que foi o 6.º 
conde d'Atalaia e 1º marquez de Tancos; D. 
Manuel da Camara, porcionista do collegio de S. 
Pedro de Coimbra, doutor em canones, e eondu- 
tario com privilegios de lunte na mesma faculda- 
de; ID. José Manuel, poreionista do collegio de $. 
Pedro de Coimbra, sumilher da cortina, deputa- 
do da Inquisição de Lisboa, e da Junta dos Tres 
Estados, e deão da collegiada de 8. Thomé, e prin- 
cipal decano da Santa Lgreja de Lisboa; D. Dio- 
go Maunel, destinado para eavalleiro de Malta, 
d'onde fez as caravanas, serviu eom distincção 
na guerra da Catalunha nas tropas portuguezas, 
e foi coronel de cavallaria, servindo eom o mesmo 
posto o imperador Carlos VI. 

Atalaia (D. Pedro Manuel d’ Athaide, 2.º conde 
de). Fidalgo da Casa Real. Filho de D. Nuno Ma- 
nnel, senhor de Salvaterra e de Taneos, e de sua 
mulher, D. Joanna de Athaide. Snccedeu a seu 
irmão D. Francisco Manel, no titnlo de conde 
d'Atalaia, por não haver successão. I). Pedro ser- 
viu na India, em 1591, onde alcançou grande no- 
meada; oceupou differentes postos, e dois annos 
depois esteve no cerco de Chanl. Em 1600 foi ca- 
pitão-mór d'uma armada qne andou guardando as 
costas; em seguida teve o governo de Sofala. 
Voltando a Portugal em 1621, foi despachado 
governador do Algarve e capitão gencral de 
Tanger, onde viveu alguns annos. Regressou de- 
pois ao reino, e, quando cm 1526 se receou uma 
invasão, teve o eneargo de defender uma boa 
parte do reino. Falleceu em Madrid, a 26 de ju- 
lho de 1628. O conde d'Atalaia cason com D. Ma- 
ria de Menezes, filha de D. Alyaro de Menezes, 
alcaide-mór d'Arronches. 

Atalaia (D. Pedro Manuel de Athaide, 5.º conde 











de). Fidalgo da Casa Real, tenente general da | 


cavallaria do Minho, governador do Castello Novo, 
de Napoles, viec-rei da Sardenha, senhor das vil- 
las d'Atalaia, Tancos, Cinseira, Villa Nova da 
Erra, das Aguizs, e dos logares de Mouta, Bar- 
quinha, Baguinhas, Roda, Ninhachira, e Santa 
Martha, alcaide-mór de Marvão, conmendador de 
S. Pedro de Val de Nogneira, na ordem de Chris- 
to, d'Alpedriz da ordem de S. Bento de Aviz, e 
do Pescado miudo do Tino de Sctubal, da ordem 
de 5. Thiago, governador da Torre de Belem, cte. 
N. em Vianna do Minho, em 1665, fal. em Vienna 
d'Anstria à 19 de setembro de 1722. Era filho de 
D. Luiz Manuel de Tavora, 4.º conde d'Atalaia, 
e de sua primeira mulher, I). Maria Magdalena 
de Noronha, filha de D. Francisco de Sonsa, 1.º 
marquez das Minas. Acompanhou seu pae na cm- 
baixada a Turim, foi capitão de infantaria, e lar- 
gando este posto, serviu nas annadas guarda-cos- 
tas. Achando-se implicado em 1694 na morte do 
corregedor do Bairro Alto, ausentou-se para 
França, e tomou parte como voluntario em algu- 
mas campanhas no exercito do duque de Ville 
Roy. Voltando a Portugal em 1701, conseryon-se 
escondido, até que em 1704 serviu com o pae na 
provincia do Minho, marchando depois para a 
Beira com o terço de seu irmão D. João Manuel. 
Logo no principio da campanha, o rei I). Pedro L 
perdoou-lhe, e nomeon-o tenente gencral da ca- 
vallaria do Minho. Em 1706 fez parte do exercito 
do marquez das Minas, que entrou em Madrid e 
depois seguiu para a Catalunha, distinguindo-se 
na batalha d'Almanza, onde comnandon a ala 
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esquerda das tropas portuguezas. Pela r 
do marquez das Minas e de D. Pedro Maseare- 
nhas, depois conde de Sandomil, ticou governando 
o exercito portuguez na Catalunha, e dirigindo-o 
nas batalhas de Saragoça e Villa Viçosa, foi elo- 
giado pelo arehidugue e pelo marechal Schom- 
berg. Continuou no commando até 1713, em que 
ficou doente em Barcelona, e passando depois a 
Allemanha a servir o imperador, d'elle receben 
o governo de Castello Novo de Napoles, o posto 
de general de cavallaria, e depois os eargos de 
vice-rei da Sardenha e de conselheiro de Estado. 
O conde d'Atalaia casou com D. Margarida Con- 
tinho, dama do paço, filha de Manuel Telles da 
Silva, 1.º marquez d'Alegrete. Teve um unico fi- 
lho, D. Luiz Manuel, que serviu na guerra com 
seu pae na Catalunha, como capitão de cavallos, 
e n'este reino foi coronel d'um regimento de in- 
fantaria, morrendo desgraçadamente, sendo mor- 
to por engano, em 1716, por não o conhecerem. 
Suecedeu-lhe na casa e titulo, seu irmão, D. João 
Manuel de Noronha, que foi o 6.º conde d'Atalaia 
e 1.º marquez de 'Tancos. V. este titulo. 

Atalaia (D. Pedro Vaz de Mello, conde de). 
Pidalgo do conselho de D. Affonso V, governador 
da easa do eivel e senhor das villas de Atalaia e 
de Asseieeira, por doação d'aquelle soberano 
feita em 21 de dezembro de 1466, sendo n'essa 
data agraciado com o titulo de coude d'Ataiaia. 
Por sua morte ficou o titulo extincto, o qual só foi 
renovado mnito mais tarde, em 1583, por Filippe I, 
de Portugal e II de Hespanha, na pessoa de 
D. Francisco Manuel de Athaide (V. Atalaia, 
D. Francisco Manuel de Athaide, 4.º conde de). 
A doação de Salvaterra de Magos, foi feita a 
Lopo Vaz de Castello Branco, e tem a data de 
22 de maio de 1452. 

Atalaia (Nossa Senhora da). No cone. d'Aldeia 
Gallega do Ribatejo, à nascente d'esta villa, na 
distancia de 3 1 k, e ao norte de Palmella, a 
20 k. assenta o monte d'Atalaya d'onde se desfru- 
cta um variado e amplo panorama, de paizagens 
e mnitas povoações que o circundam. Ao nascente 
espraiam-se as ferteis campinas do Alemtejo, à 
planura das Lezirias, da antiga Casa do Infanta- 
do, o valle do Rio Frio que se estende pelos cam- 
pos do Pontão, Monte Rodrigo, Rilvas, Barroca 
d'Alva, Pancas, e mnitas e ricas salinas. Ao 

oente vê-se o Tejo deslisando até à entrada da 

arra, Lisboa, Almada, Scixal, Barreiro, Lavra- 
dio, Alhos Vedros, Moita, Aldeia Gallega, as ser- 
ras d'Arrabida e de Cintra. Ao norte estendem-se 
as productivas salinas d'Alcochete, o Samonco, 
Saeavem, Povoa, Alverea, Alhandra e Villa Fran- 
ca de Xira. Ao sul ergne-se a villa de Palmella, 
com os seus prados sempre verdejantes. E" no 
cume d'aquelle monte que se ergue a capella de 
N. S- d'Atalaia, orlada d'um pequeno grupo de 
casas, formando uma bella perspectiva. À cabeça 
e faldas d'este monte, que constituem a contadi- 
uha da capella, medem o contorno de 363,250, 
batisado por seis marcos de cantaria com o nome 
Atalaia, gravado. Esta medição foi feita em 1730, 
cm virtnde d'um alvará de D. Maria I, com & 
data de 5 d'agosto d'aquelle anno, que ordenou a 
confecção do actual tombo da contada, que existe 
no archivo da capella. Já em 1759 existia outro 
tombo dos bens da capella, feito pelo provedor da 
comarea do Setubal, dr. Joaquim José Bexiga 
Bravo. Estes terrenos e S da capella, con- 
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tidos nos concelhos limitrophes d'Aldeia Gallega 
e Alcochete, fôram destiuados para patrimonio 
da capella e logradouro dos romeiros, por D. Jorge 
de Lencastre, filho natural de D. João II, grão- 
mestre da ordem de S. Thiago, pelos annos de 
1500. Em trente da capella está um espaçoso 
adro, defendido por um parapeito d'alvenaria, 


com escada ao centro. D'este adro se sóbe por | 


quatro degraus ao alpendre, dando tambem en- 


trada para a capella. Em frente estende-se um | 


pequeno plano inclinado, que tem por nome Ar- 
raial de Nossa Senhora, limitado por tres cruzei- 
ros; um junto à estrada real que vem d'Aldeia 
Gallega, outro proximo á estrada d'Alcochete, e 
o terceiro ao pé da estrada que segue para Pal- 
mella. O primeiro que fica defronte da capella, é 
formado de pedra lioz, no estylo gothico bysan- 


tiuo, vendo-se do lado do nascente, no capitel, um | 


baixo relevo representando a imagem de Christo, 
e no do poente a de N. 8.º da Piedade. Todos os 
cirios são obrigados a darem tres voltas em torno 
d'este cruzeiro, sobre o qual está uma cupola susti- 
da por quatro columnas ligadas com varões de fer- 
ro. Na base da cruz lê-se: Este cruzeiro mandou 
fazer a confraria de Lisboa, 1551; e no pedestal 
da columua esquerda, do lado do poente, o se- 
guinte: Esta mesma obra mandou fazer a confra- 
ria de Lisboa, era 1551. O segundo é tambem de 
pedra lioz encimada em dois degraus, tem na face 








do norte gravado o seguinte rotulo: «Esta cruz | 


mandou fazer Domingos Ferreira Patarata e sua 
mulher por sua devoção, pede um Padre Nosso e 
Ave Maria pelas almas; feita no anno de 1669, 
de Alcochete.» O terceiro é de cantaria tosca e 
ordinaria, sotoposto a um pedestal de alvenaria 
com quatro faces e junto ao pé da cruz está um 
mialheiro de ferro para receber as esmolas dos 
devotos que transitam pela estrada do Alemtejo. 
Em todo o arraial aclavam-se n'outro tempo 
muitos 
que caliram em epocas diversas, por caducidade 
e podridão, como consta nas actas da camara 
d'Aldeia Gallega, sendo os dois ultimos, um em 
9 de junho de 1870, e outro em 19 d'abril de 1874. 
Não é facil fixar o anno em que se edificaram as 
primeiras casas, porém no livro das visitações da 
ordem de S. Thiago da freguezia d'Aldeia Gal- 
lega, do anno de 1607, se deduz que as confrarias 
que então concorriam á Atalaia, possuiam casas 
para suas accommodações, e uma estrcbaria para 
agasalho dos animaes, que transportavam os 
romeiros. E' de presumir que até essa epoca 
fôsse o sitio d'Atalaia pouco povoado. Por eseri- 
pturas feitas pelos tabelliies de Aldeia Gallega, 
cujas copias estão archivadas na capella, se in- 
fere que, desde 1758 a 1798, se aforaram terrenos 
do monte d'Atalaia para edificação de diversas 
casas. Contigua ao adro do lado do norte, em 
frente á casa que foi da Alfandega, está outra de 
primeiro andar com hospedaria, aforada uo anno 
de 1783 e renovada em 1876. Ao norte d'esta fica 
outra que serve de casa de pasto, separada por 
duas ruas, de norte a sul e nascente a poente, 
que foi aforada no anno de 1776. Todos os cirios, 
que costumam ir à Atalaia, tem mais ou menos 
suas casas, sendo feitos alguns d'estes aforamen- 
tos no principio do seculo xvir. À policia é annual- 
mente feita pelos habitantes, que são nomeados 
cabos pelo administrador do concelho d'Aldeia 
Gallega. Nas occasiões das festas d'agosto costu- 
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mam ir forças militares segundo as requisições 
ilọ adininistrador. Na encosta do monte d'Atalaia, 
distante meio k. ao nasceute da capella, um 
pouco ao norte, está a celebre fonte, em que a 
antiga tradição conta o apparecimento da ima- 
gem da Virgem. A epoca a que se refere a tradi- 
ção não é conhecida, remonta, porém, a graude 
antiguidade. Ha memoria da existencia d'esta 
devoção no anno de 1507, em que todo o paiz foi 
assolado d'uma terrivel peste, e que a Alfandega 
de Lisboa, por um voto, começou o cirio que an- 
uualmente ali ia no domingo da Santissima Trin- 
dade. A lenda conta-se da seguinte fórma : pro- 
ximo da fonte, e no logar onde se costumava de- 
pôr os cantaros, foi um dia encontrada a imagem 
debaixo dos ramos d'uma frondosa arocira, que 
se conservou ali algum tempo, construindo-se uma 
especie de machineta, o que motivou dar-se á ima- 
gemo nome de Virgem da Cantareira, e tambem de 
Aroeira. Como fósse já muito augmentado o nu- 
mero de offertas feitas pelos devotos, pensou-se 
na edificação d'uma capella, e escolheu-se o sitio, 
mas, ao começarem os trabalhos, todos os dias os 
operarios iam encontrar os ntensilios e materiacs 
no proprio logar onde a imagem apparecera, o 
que foi considerado milagre; erigiu-se então n'a- 
quelle sitio, em 1623, a capella hoje existente, a 
qual se reconstruiu no seculo xvir. Ha duas ima- 
gens da Senhora d'Atalaia; a mais pequena foi 
mandada fazer, e existe n'um pequeno deposito 
sotoposto ao sacrario, ¢ a que dizem ser a appa- 
recida, está no throno do altar-mór. São muitos 
os cirios que todos os annos ali concorrem, de 
differentes localidades. Estas informações são ex- 
tralhidas d'um livro coordenado e publicado em 
1887, pelo capellão d'Atalaia, Manuel Frederico 
Ribeiro da Costa, em que minuciosamente vem 
descripta a historia do apparecimento da imagem, 


| a capella, a instituição dos diversos cirios, etc. 


inheiros, d'uma grossura extraordinaria, | 


O livro tem por titulo: Narrativa historica da 
imagem de Nossa Senhora de Atalaia, que se ve- 
nera na capella sita no monte d' Atalaia do con- 
celho de Aldeia Gallega do Ribatejo. 

Atalaia. Pov. e freg. de N. S. Assumpção, 
da prov. da Extremadura, conc. de V. N. da Bar- 
quinha, com. da Gollegã, distr. de Santarem, pa- 
triarc. de Lisboa; 1.603 hab. e 342 fog. Tem es- 
cola do sexo masculino, misericordia e est. post. 
permutando malas com a Villa Nova da Bar- 
quinha. A povoação dista 5 k. da séde do cone. 
e está situada jnnto de um monte, proximo da 
margem direita do Tejo. E" povoação muito an- 
tiga. Em 1147 foi tomada aos moiros, mas pa- 
rece que esteve despovoada até ao reinado de 
D. Atřonso n, que, lhe deu foral, em outubro de 
1212, concedendo-lhe grandes privilegios, para 
attrahir os moradores. I). Diniz deu-lhe tambem 
foral em 1315, construindo n'esta occasião uma 
fortaleza, que já não existe. D. Manuel deu-lhe 
novo foral, em Lisboa, a 2 de novembro de 1514. 
E' solar dos condes d'Atalaia, que eram senhores 
douatarios e alcaides-móres d'esta villa; apre- 
sentavam os priores, que tinham de rendimento 
5008000 réis. A terra é muito fertil, e tem uma 
graude coutada, onde ha muita caça. Consta que 
no alto do monte houve uma atalaia antiquissima, 
que deu o nome à villa. Ha annualmente feira de 
gado suino, nos dias 19 e 2) de janciro. Atalaia 
pertence å 1.º div. mil. e ao distr. de recruta- 
mento e reserva n.º 16 com a séde em Lisboa. 
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Foi annexada ao cone. da Gollegã por decreto de 
21 de novembro de 1895, que extinguiu o da Bar- 
quinha, para onde voltou, depois d'este ser res- 
taurado pelo decreto de 13 de janeiro de 1898 

Pov. e freg. de N. S.* da Mãe dos Homens, da 
prov. do Alemtejo, cone. de Gavião, distr. e bisp. 
de Portalegre; 482 hab. e 108 fog. Tem est. post. 
permutando malas com Gavião, e escola do sexo 
masc. A pov. dista 5 k. da séde do conc. Foi an- 
nexada ao couc. de Niza, pelo deereto de “6 de 


setembro de 1895, que supprimiu o de Gavião, ` 


voltando a este, por ter aido restaurado pelo de- 
creto de 13 de janeiro de 1898. Pertence á 4^ 
div. mil. e ao distr. de recrutamento e reserva 
u.º 22, com a séde de Abrantes. || Pov. e freg. de 
N. S- d'Assumpção, da prov. do Alentejo, cone. 
e com. de Portel, distr. e arceb. de Evora: 276 
hab. e 36 fog. A pov. dista 10 k. da séde do conc. 
A egreja está collocada sobre um outeiro bastante 
clevado, chamado Atalaia, que deu o nome á fre- 
guezia, d'onde se avista Evora e algumas villas 
até 4 raia de Castella. O arcebispo d'Evora apre- 
sentava o eura, que tinha de rendimento tres 
moios de trigo. Corre aqui o rio Odivellas. E' 
terra fertil e sadia. Atalaia pertence à 4.º div. 
mil. e ao distr. de recrutamento e reserva n.º 11, 
com a séde em Setubal. || Serra na prov. da Ex- 
tremadura, limites da freg. de Sauto Estevão das 
Galés, 3 k. de comprido, 1:500 m. de largo. Re- 
bentam aqui algumas fontes, e nascem dois ri- 
beiros, que morrem no rio Friellas. Cria gado 
grosso e miudo. || Serra na prov. da Beira Baixa, 
termo de Trancoso, freg. da Calçada. Produz 
muita lenha e cria caça miuda. Teni 4:500 m. de 
comprido e 1:500 de largo. | Serra na prov. da 
Extremadura, termo de Pombal. Principia em 
Lameiras a 1:500 m. de Pombal, e finda na Arro- 
teira. Tem boa pedra calcarea, que serve para 
construcção. Tem muitas oliveiras e grande abun- 
daucia de alfazema. E' cultivada cm parte, e dá 
trigo e cevada. Cria muita caça miuda. 
Atalaia. Pov. na freg. de S. João Baptista e 


cone. Alcochete, distr. de Lisboa. || Pov. na freg. | 


do Espirito Santo e conc. d'Aldeia Gallega do 
Kibatejo, distr. de Lisboa. || Pov. na freg. de 
Santa Maria, de Almoster, coue. e distr. de San- 
tarem. || Pov. na freg. de N. S. d'Assumpção, de 
Alte, conc. de Loulé, distr. de Faro. | Por na 
freg. de N. 8.º da Conceição, d'Alvalade, conc. 
de S. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. ! Pov. 
na freg. de S. Julião, de Badin, conc. de Mon- 
são, distr. de Vianua do Castello. | Pov. na freg. 
de 5. Bartholomeu, da Serra, conc. de S. Thiago 
do Cacem, distr. de Lisboa. l| Pov. na freg. de 
S. Braz, de Campanario, ilha da Madeira, cone. 
de Camara de Lobos, distr. do Funchal. | Pov. na 
freg. de Santa Maria, de Carquere, de Rezende, 
distr. de Vizeu. | Pov. na freg. de Santa Maria 
e cone. de Castello de Vide, distr. de Portalegre 
! Pov. na freg. de N. 8.º da Conceição, de Cer- 
cal, conc. de X. Thiago do Cacem, distr. de Lis 
boa. i| Pov. na freg. de N. S- do Pé da Cruz, de 
Santa Cruz, conc. d'Almodovar, distr. de Beja. | 
Pov. ua freg. de N. S." d'Assumpção, Sé, conc. e 
distr, de Faro. | Pov. na frog. de S. Carlos Bor 
romeu, de Fataunços, cone. de Vouzella, distr. 
de Vizeu.” Pov. na freg. de N. S.º do Carmo, de 
Fuzeta, cone. de Ollão, distr de Faro. ' Pov ua 
freg. de 5. Miguel, de Gondufe, cone. de Ponte 
Lima, distr. de Vianua do Castello. | Pov. ua 
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freg. de N. 5.º d'Assumpção e conc. de Grandola, 
distr. de Lisboa. | Pov. na freg. de Santa Maria 
e conc. de Lagos, distr. de Faro. || Pov. na freg. 
de N. S * d'Assumpção, de Mexilhoeira-a-Grande, 
eone. de V. N. de Portimão, distr. de Faro. || Pov. 
na freg. de N. S.» da Graça, de Ouguella, cone. 
de Campo Maior, distr. de Portalean Pov. na 
freg. de N. S.* da Annunciação, de Palhaes, cone. 
da Certã, distr. de Castello Branco. Ì| Pov. na 
freg. de S. Pedro, de Ribeirinha, ilha Terecira, 
conc. e distr. d'Angra do Heroismo. || Pov. na 
freg. de N. S. da Conceição e conc. de Rio 
Maior, distr. de Santarem.! Pov. na freg. de 8. 
Sebastião, de Sarnadas de Rodam, cone. de Villa 
Velha de Rodam, distr. de Castella Branco. | 
Pov. na freg. de S. Salvador, de Sines, conc. de 
S. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. || Pov na 
freg. de S. João Baptista, de Souto de Lafões, 
cone. d'Oliveira de Frades, distr. de Vizeu. | Pov. 
na freg. de N. S.º dos Córos, de Teixoso, couce. 
da Covilhã, distr. de Castello Brauco. | Poy. na 
freg. de S. Thomé, de Travassos, cone. do Fafe, 
distr. de Braga. || Pov. na freg. de N. 5.º das Vir- 
tudes, de Ventosa, cone. d'Alemquer, distr. de 
Lisboa. Tem est. post. permutando malas com 
Alemquer. || Pov. na freg. de N, S.* da Conceição, 
de Villa Fernando, cone. d'Elvas, distr. de Por- 
talegre. | Pov. na freg. de N. S.* da Graça, de 
Azoia de Cima, cone. e distr. de Santarem. | Ca- 
sal na freg. de S. Salvador, de Aramenha, conc. 
de Marvão, distr. de Portalegre. || Casal na freg. 
de N. S. da Assumpção, de Enxara do Bispo, 
cone. de Mafra, distr. de Lisboa. | Casal ua freg. 
de S. Geraldo, couc. de Montemór-o-Novo, distr. 
d'Evora. | Casal na freg. de S. Salvador, de Ma- 

rellos, conc. de Marco de Canavezes, distr. de 
*orto. || Casal ua freg. de N. S.º da Conceição, 
de Salvada, conc. e distr. de Beja. || Herdade na 
freg. de S. Pedro, de Algalé, conc. de Monforte, 
distr. de Portalegre. | lortas na freg. de S. 
Thiago e conc. de Tavira, distr. de Faro. | Mon- 
te na freg. de N. S.* d'Assumpcão, de Mella, 
cone. de S. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. || 
Monte na freg. de N. S." da Conecição e cone. de 
Alandroal, distr. d'Evora. | Monte na freg. de 3. 
Salvador, d'Aleaçovas, cone. de Vianna do Alem- 
tejo, distr. d'Evora. Moute na freg., de N. S." da 
Graça, de Assumar, couc. de Monforte, distr. de 
Portalegre. | Monte na freg. de N. 5.º da Concei- 
ção, de Azinheira dos Barros, cone. de Grandola, 
distr. de Lisboa.! Monte na freg. de N. 5.º da 
Encarnação, de Caya, cone. d'Elvas, distr. de 
Portalegre. | Monte ua freg. de N. 8.” d'Assum- 
pção, de Collos, coue. d'Odemira, distr. de Beja. 

| Monte ua freg. de Sauta Maria, d'Evora Monte, 
cone. d'Extremoz, distr. d'Evora. || Monte na frog. 
de S. Martinho das Amoreiras, cone. d'Odemira, 
distr. de Beja. i| Monte na freg. de N. 5! d'As- 
sumpção, de Mexilhoeira-a-Grande, cone. de V. N. 











de Portimão, distr. de Faro. | Monte na freg. 
de N. 5.º! da Orada, cone de Borba, distr. 


d'Evora.: Monte ua freg. de S. Salvador e cone. 
de Ourique, distr. de Beja. || Monte na freg. de 
N. 5.º d'assumpção, de Saboia, conc. d'Odemira, 
distr. de Beja. | Monte na freg. de Santa Catha- 
rina, de Valle de N. Thiago, cone. d'Odemira, 
distr. de Beja. | Moutinho na freg. de S. Marti- 
nko das Amoreiras, cone. d'Odemira, distr. de Beja. 
| Quiuta na freg. de N. 8.º da Conceição, de 
Aldcia Nova, conc. de Traucoso, distr. da Guar- 
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da. || Quinta na freg. de N. S. do Monte Sião, 
d'Amora, conc. do Seixal, distr. de Lisboa. | 
Quinta na freg. de S. Pedro, de Castello de Pe- 
nalva, conc. de Penalva do Castello, distr. de Vi- 


zeu. || Quinta na freg. de N. S. da Graça, de ' 


Graça do Divor, cone. e distr. d'Evora. || Quinta 
em Palhavã, freg. de S. Sebastião da Pedreira, 
3.º bairro de Lisboa. 

Atalaia de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções na freg. de N, S. d'Assumpção, de Collares, 
cone. de Cintra, distr. de Lisboa. Duas povoa- 


ções na freg. de N. S.* d'Annunciação e conc. de 


Lourinhã, distr. de Lisboa. 


Atalaia da Barroca. Pov. na freg. de S. Thia- ` 


go, de Sobreira Formosa, conc. de Proença-a- 
Nova, distr. de Castello Branco. 
Atalaia do Campo. Pov. e freg. de S. João 


Baptista, da prov. da Beira Baixa, cone. e com. | 


de Fundão, distr. de Castello Branco, bisp. da 
Guarda; 663 hab. e 137 fog Tem caixa post. A 
pov. dista 12 k. da séde do cone. e está situada 


u'uma campina d'onde se avista Castello Novo, | 


Penamacor e Monsanto. E” terra bastante fertil. 
Foi villa e conto, sendo seu donatario Clwistovão 
da Costa Freire. Tem uma boa foute de cantaria, 
abundantissima e constante. Atalaia do Campo 
era da ecrôa; D. Sebastião deu-lhe foral novissimo 
em 1570. A commenda de N, S. da Graça, de 
Castello Novo, á qual foi sempre annexa, apresen- 
tava o cura, que tinha 2 15000 réis e o pé d'altar. 
Ha vestigios da povoação ter sido cercada de 
muralhas, mas não se conhece indicio algum de 
torre ou castello. Pertence á 2.2 div. mil. e ao 
distr. de recrutamento c reserva n.º 21, com a 
séde em Castello Branco. Corre aqui o rio Alpe- 
reade. 

Atalaia e Carvalhal. Duas freguezias anne- 
xas, ade N.5.: da Conceição e a de S. Sebastião, 
formando uma povoação, na prov. da Beira Baixa, 
conc, e com. de Pinhel, distr. e bisp. da Guarda; 
643 hab. A pov. dista 13 k. da séde do conc. Tem 
correio e caixa post. Pertencia á corda, e é terra 
muito fertil. Está situada n'um alto, d'onde se vê 
a Guarda, Almeida, Castello Rodrigo e mais po- 
voações. Era abbadia do padroado real, e tinha 


de renda 2008000 réis. Corre aqui a ribeira de | 


Celorico. Ao O n'um grande outeiro, vêem-se 
as ruinas d'uma autiga fortaleza, que segundo a 
tradição, foi mandada construir em 1646 pelo li- 
cenciado Pedro Cardoso de Seixas, abbade d'esta 
freguezia, para defender o povo das invasões cas- 
telhanas. À pov. pertence à 2.º div. mil. e ao 
distr. de recrutamento e reserva n.º 12, eom a 
séde em Trancoso. 

Atalaia de Catharina Vaz. Pov. na freg. de 
3. Thiago, de Sobreira Formosa, cone. de Proen- 
ça-a-Nova, distr. de Castello Branco. 

Atalaia da Cimeira. Pov. na freg. de N.S >da 
Graca, cone. de Pedrogão Grande, distr. de Lei- 
ria. | Pov. na freg. de S. Silvestre, de Souto, 
conc. d'Abrantes, distr. de Santarem. 

Atalaia de Estevão Vaz, Pov. na freg. de 
S. Thiago, de Sobreira Formosa, cone. de Proen- 
ça-a-Nova, distr. de Castello Branco. 

Atalaia da Fundeira. Pov. na freg. de N. 
S. da Graca, cone. de Pedrogão Grande, distr. 
de Leiria. Pov. na freg. de S. Silvestre, de 
Souto, cone. d'Abrantes, distr de Santarem. 

Atalaia Grande. Pov. na freg. de S. Thiago 
e cone. de Tavira, distr. de Faro. 
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Atalaia da Guarita. Poy. na freg. de N. 5.3 
d'Assumpção e cone. de Grandola, distr. de Lisboa. 

Atalaia do Meio. Pov. na freg. de N., S.2das 
Candeias e conc. de Mourão, distr. d'Evoia. 

Atalaia do Morgado. Pov. ua freg. de N. S> 
d'Assumpção e cone. de Grandola, distr. de Lis- 
boa. 

Atalaia Pequena. Poy. na freg. de S. Thiago 
e cone. de Tavira, diste. de Faro. 

Atalaia do Ruivo. Pov. na freg. de S. Thia- 
go, de Sobreira Formosa, cone. de Proença-a- 
Nova, distr. de Castello Brauco. 

Atalaias (Casal das). Na freg. de Santa Ma- 
ria dos Olivaes e eonc, de Thomar, distr. de San- 
tarem. 

Atalainha (Casal da). Na freg. de N. S> da 
Conceição, de Azinheira de Barros, cone. de 
Grandola, distr. de Lisboa. 

Atalaya V. Atalaia. 

Atalhada. Pov. e freg. de N. S. do Rosario, 
ilha de 5. Miguel, do conc. de Lagoa, eom. de 
Villa Frauca do Campo, distr. de Ponta Delgada 
e bisp. de Angra. 

Atalhadouros (Casal dos). Na freg. de Santo 
Ildefonso, de Montargil, cone. de Poute de Sôr, 
distr. de Portalegre. 

Atalhinhos (Casal dos). Na freg. de S. Marti- 
nho, de Avessadas, cone. de Marco de Canavezes, 
distr. do Porto. 

Atalho. Pov. na freg de Santa Eulalia e cone. 
d'Agueda, distr. de Aveiro. || Pov. na freg. de N. 
S.' da Purificação, de Asseiceira. cone. de Tho- 
mar, distr. de Santarem. || Pov. na freg. de S. Se- 
bastião, de Carreiras, conc. e distr. de Portale- 
gre. || Pov. na freg. de Santa Eulalia, de Cumiei- 
ra, conc. de Santa Martha, de Penaguião, distr. 
de Villa Real. |! Pov. na freg. de 5. Miguel, de 
Lobrigos, conc. de Santa Martha de Penaguião, 
distr. de Villa Real. | Casal na freg. de N. 5.º da 
Salvação e conc. de Arruda dos Vinhos, distr. de 
Lisboa. || Casal na freg. de S. Theotonio, de Bre- 
nha, conc. de Figueira da Foz, distr. de Coimbra. 

| Casal na freg. de S. Martinho da Cortiça, cone. 
d'Arganil, distr. de Coimbra. | Casal na freg. de 
S. Sebastião de Paradella, cone. de Penacova, 
distr. de Coimbra. Fôro na freg. de N. S.º das 
Reliqnias, de Canal, conc. de Extremoz, distr. 
d'Evora.' Herdade na freg. de S. Bento, de 
Ameixial, conc. d'Estremoz, distr. d'Evora. | 
Nerdade na freg. de S. Bento do Zambujal, cone. 
de Redondo, distr. d'Evora. || Monte na freg. de 
S. Simão, de Pé da Serra, cone. de Niza, distr. 
de Portalegre. ! Quinta na freg. de S. Thiago, de 
Sande, conc. de Lamego, distr. de Vizeu. 

Atalho do Frausto. Povoação na freg. de 
Santa Maria e cone. de Marvão, distr. de Porta- 
legre. 

Atalhos. Ilha Terceira; pov. ua freg. de Santo 
Antonio, de Porto Juden, cone. e distr. d'Angra 
do Heroismo. 

Atamarma ou Tamarma. Nome de uma 
fonte, d'uma calcada, e d'uma porta da cidade 





| de Santaren. V. Santarem. 


Atão. Pov. da freg. de S. Pedro, de Abragão, 
eone. de Penafiel, distr. do Porto 

Ataúde, Pov. da freg. de N. 5.º do Soccorro, 
de Paçô, cone. de Arcos de Valle de Vez, distr. 
de Vianna do Castello. 

Ataúdes (Monte dos). Proximo da villa de 
Amarante. Na encosta d'um monte, ha um ter- 
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reno a que de tempos immemoriaes se chama os 
Ataúdes, e que deu o nome ao monte. Em 1558, 
u'umas escavações que se fizeram ali, acharam-se 
muitas sepulturas, umas de pedra, outras cavadas 
no saibro e eobertas de lousas. Cada sepultura 
continha uma, duas, tres ou quatro amphoras, de 
barro muito fino e muito bem feitas, de differen- 
tes fórmas e tamanhos, que se suppõe terem 
contido aromas. Ha todas as razões para acredi- 
tar que este sitio fósse cemiterio arabe, não só 
pela fórma das sepulturas, como tambem pelo 
nome de ataúde, evidentemente arabe por corru- 
pção de attabut, que significa arca, tumba, ou 
esquife para recolher cadaveres. 

Ateães. Pov. na freg. de Santa Maria Magda- 
lena, de Magdalena, cone. de V. N. de Gaia, distr. 
do Porto. 

Ateanha, Pov. na freg. de N. 8.º da Couceição, 
de Alvorge, coue. de Ancião, distr. de Leiria. 

Ateigador. Avaliador de fructos antes de se- 
rem colhidos. Medidor pela teiga, antiga me- 

ida. 5 

Atella. Pov. na freg de S. Eustaquio, de Al- 
piarça, cone. d'Almeirim, distr. de Santarem. 

Atenor. V. Athenor. 

Athães. Pov. e freg. de Santa Maria, da prov. 
do Minho, cone. e com. de Guimarães, distr. e ar- 
ceb. de Braga; 585 hab. e 130 fog. A pov. dista 
7-k. da séde do cone. E’ terra fertil. O parocho 
era apresentado pelos frades jeronymos do con- 
vento da Costa, de Guimarães; tinha de rendi- 
mento 408000 reis. Athães pertence å 6.º div. 
mil. e ao distr. de recrutamento e reserva n.º 20, 
com a séde em Amarante. | Pov. e freg. de S. João 
Evangelista, da prov. do Minho, cone. e com. de 
Villa Verde, distr. e areeb de Braga; 656 hab. e 
157 fogos. A pov. dista 9 k. da séde do cone. e 
está situada n'um valle, na costa do monte Pi- 
coto, d'onde se vê Braga e muitas serras. O vi- 
gario era collado e tinha de rendimento 405000 
réis. Athães pertenceu até 1855 ao conc, e com. 
de Pico de Regalados. Dista 9 k. da séde do 
cone. Está annexa à freg. de S. Miguel da Villa 
do Prado, cujos abbades apresentavam esta 
egreja. A terra é fertil e tem muita caça. Per- 
tence á 3.º div, mil. e ao distr. de recrutamento e 
reserva n.º 8, com a séde em Braga. N'esta freg. 
ha uma easa nobre, chamada o Paço d' Athães, 
pertencenta a uma familia Lima. À casa tem um 
padrão passado por el-rei D. Sebastião em 1555, 
pelo qual consta ser privilegiada assim como toda 
a freguezia. E" tradição que n'este paço esteve 
algum tempo escondido D. Antonio, prior do 
Crato. depois da derrota da ponte d'Alcantara, 
em Lisboa. | Pov. na freg. de S. Thiago, de Ga- 
gos, cone. de Celorico de Basto, distr. de Braga. 

Pov. na freg. de Santa Cruz, de Jovin, cone. 
do Gondomar, distr. do Porto. 

Athaide. Appellido d'uma familia antiga e 
das mais illustres de Portngal. Procede de Moço 
Viegas, filho de Egas Moniz. Parece scr seu solar 
a freguezia de 5. Pedro de Athaide, na provin- 
cia do Minho, hoje pertencente ao coue. de Ama- 
rante. Usavam d'este appellido os condes d'Athou- 
gnia, da Castanheira e Castro Daire, que vem de 
Alvaro Gonçalves de Athaide, senhor de Mon- 
forte, Vinhaes e Sernache, aleaide-nór de Coim 
bra, governador da casa do infante D. Pedro, e 
aio de D. Afonso V, que foi o primeiro conde 
V'Athonguia (V. este titulo). Tem por armas qua- 
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tro bandas de prata em campo azul; timbre, um 
onça azul, bordada de pr: ta, em acção de MRE 

Athaide (D. Affonso de). Yidalgo portuguez, 
do seculo XVI. Era neto do 2.º coude de Athon- 
guia; foi o 3.º senhor d'esta villa, e aleaide-mór 
de Coimbra; militou na Africa, esteve em Tan- 
ger no tempo do governo do prior do Crato, 
D. João de Menezes, e assistiu ao combate d'Al- 
cacer-Kibir. 

Athaide (D. Antonio de). Foi o 5.º conde da 
Castauhcira, e 1.º eoude de Castro Daire. V. es- 
tes titulos. 

Athaide (Alexandre de). Judeu, que estava a 
bordo d'uma nau de Meca, tomada em 1510 por 
Simão Martins, um dos capitães de Affonso de 
Albuquerque, e se converteu ao christianismo, 
trocando então o seu nome Yussuf pelo de Ale- 
xandre de Athaide. O grande conquistador dos 
estados da India o tomou ao seu serviço como 
interprete, e tanto se lhe affeiçoou, que o fez 
confidente dos seus planos e desgostos. Os inimi- 
gos, que tanto intrigaram Affonsod'Albuquerque 
para com D. Manuel, continuaram a perseguir- 
lhe a memoria, depois da sua morte, e sabendo-se 
da intimidade que existia entre elle e Alezaudre 
d'Athaide, alguem aconselhou o monarcha a que 
o chamasse a Portugal, para d'elle se informar 
ácerea dos segredos do fallecido governador. 
Alexandre d'Athaide veiu promptamente, mas as 
suas revelações foram extremamente honrosas 
para a memoria do seu protector e amigo. Demo- 
rou-se ainda algum tempo em Lisboa, perceben- 
do, porém, os perigos a que estavam expostos os 
ehristãos novos, principalinente os que possuiam 
fortuna, sendo além d'isso avisado de que Já se 
pensava em accusal-o de nefandos crimes contra 
a moral e a religião, refugiou-se em casa de 
D. Garcia de Noronha, e com elle partiu para 
a India, passando depois ao Cairo, onde abju- 
rou do echristianismo, voltando ás suas antigas 
erenças. 

Athaide (Alfredo del. Empregado do commer- 
cio e escriptor. N. em Lisboa a 26 de julho de 
1834. Dedicou-se sempre å vida commercial como 
guarda-livros, e n'esta qualidade partiu ha bas- 
tantes annos para França, residindo ultimamente 
no Havre. Foi sempre grande amador de theatro, 
consagrando as horas vagas em escrever e tra- 
duzir diversas peças, sendo algumas de collabo- 
ração com Duarte Sá, Eduardo Garrido, Fran- 
cisco Serra, Rangel de Lima e Eça Leal. À maior 
parte d'estas peças representaram-se nos thea- 
tros de Lisboa, Porto e Brazil. Entre originaes 
e traducções contam-se as seguintes: Um genio 
esfriado, A dama dos cochichos; O tio Torquato; 
De noite todos os gatos são pardos; Rosario, ba- 
tina e chambre; Sol de Navarra; Joanna do Aren; 
Arte, patria e caridade; E. Nordeste & C^; Uma 
familia portuense; U collar; Os quatro manos Fer- 
reiras; Um quarto a dois; A morte d'um pae e 
d'um filho; Julia; A filha do artista; Um galheteiro 
incompleto; Que trapalhada !; D. Ignez de Castro; 


“O amuleto; A dama dus papoulas; Uma tempestade 


de verão; Quem quer carapuças?; Judith; Não 
vale a historia dez contos; Uma excentricidade; O 
cabello do diabo; O microbio: A padeira d'Aljn- 
barrota; O padre Amancio; Casado por commo- 
didade; Dois cães a um osso; Tio Antonio; Os 
tantos por cento; Tribulações de Mané Coco; Fei- 
tiço contra o feiticeiro; Viver de Paris; Princeza 
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de Trebizonda; Macaquinhos no sotam; Boceta de 
Pandora; Cruz de ouro; A marechala; Segredo do 
tio Vicente, cte. 

Athaide (D. Alvaro dc). Fidalgo portuguez | 
do seculo xv1. Era filho de D. Vasco da Gama, o | 
celebre navegador; militon nas guerras da India. 
Sueceden em 1551 no goveruo de Malaca a sen | 
irmão D. Pedro da Silva, com o qual teve graves 
questões, motivadas pelo genio exaltado que 
ambos tinham, e governou depois as Molucas. Na 
egreja do convento da Madre Deus, en Xabre- 

as, existe a seguinte iuscripção que parece re- 
erir-se ao mesmo fidalgo: Este confessionario fez | 
Dona Violante de Tavora, mulher de D. Alvaro 
de Athaide e pede ás madres por amor de Deus que 
emquanto elle fôr bento lhe rezem quando se acaba- 
rem de confessar o Padre Nosso e Ave Maria que 
acabe Deus em verdadeira penitencia,e desde quan- 
do for morta lhe rezem por alma. Era de 1529 
annos. 

Athaide (D. Alvaro de). Cavalleiro portuguez, 
e que depois de se haver distinguido nas guerras 
da India, foi governador de Malaca, onde se tor- 
nou odioso, pela fórma com que tratou S. Fran- 
cisco Xavier, chegando a instigar os cercados 
para iesultarem o venerando apostolo das Indias. 
Antes de terminar o tempo do scu governo re- 
gressou a Lisboa, morreudo uo carcere atacado 
de lepra. 

Athaide (D. Bernardo de). Bispo de Portale- 
re. N. em Guimarães, segundo o sr. Manuel 
Jaetano de Sousa, no Catalogo historico dos bispos 

que tiveram diocese fóra do reino, ou em Alcobaça, 
segundo o dr. Manuel Pereira da Silva Leal, no | 
Catalogo dos Collegiaes do Collegio de S. Pedro. | 
Fal. em Burgos em 1659. Era filho do 1.º conde | 
de Castro Daire e 5.º conde da Castanheira, | 
D. Antouio de Athaide, e de sua mulher, D. Anna | 
de Lima, filha herdeira de D. Antonio de Lima, | 
senhor de Castro Daire. Applicou-se ao estudo | 
de Canones em que fez graudes progressos, e re- 
cebeu as insignias doutoraes n'aquella faculdade, | 
por voto unanime dos cathedraticos da Uuiversi- 
dade de Coimbra. Foi admittido no collegio de 
S. Pedro da mesma cidade a 19 d'outubro de 
1615, e a deputado da inquisicão de Lisboa a 8 | 
d'agosto de 1625. Sendo conego das cathedracs 
de Leiria, Elvas e Lisboa, foi eleito prior-mór 
da collegiada de Guimarães, de que tomou posse | 
a 15 de julho de 1629, onude iustituiu a capella 
da musica de canto de orgão, e seis clerigospara 
rezarem as horas canonicas. 'l'endo vivido sempre 
sob o dominio dos reis hespanhoes que então go- 
vernavam Portugal, era-lhes bastante affeiçoado, | 
e quando rebentou a revolução do dia 17de dezem- | 
bro de 1640, estava em Madrid, e não quiz adhe 
tir a ella. Foi eleito bispo de Portalegre por 
Filippe IV, de Hespanha, em recompensa d'esta 
traição que fizera á patria, não quereudo reco- 
nheecr-lhe a liberdade. Esta, eleição foi confir- 
mada pelo papa Urbano VIII, mas 1). Bernardo não 
conseguiu nunca tomar posse da suajnovaldiocese. 
Cinco annos depois Filippe IV trausferiu-o para 
a Sé de Astorga, em 165t passou para o bispado 
d'Avila, e estava nomeado bispo de Burgos, em 
1659, quando a morte o veiu surprehender. Dei- 
xou uma carta pastoral aos seus subditos d'As- 
torga, datada de 1655, impressa em Madrid. 

Athaide (D. Catharina de). Freira no couven- 
to de Jesus em Aveiro. Era filha de D. Diogo de 
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Athaide, da casa dos eondes d'Athouguia, e de 
D. Beatriz Leitão. Esta seulora perteneia á no- 
breza, e em creança fôra viver nos paços do in- 
fante D. Pedro, duque de Coimbra, e de sua mn- 
lher D. Izabel, tios d'el-rei D. Affonso V. D. Bea- 
triz enviuvou, tendo Z7 annos de edade, e reti- 
rou-se para a quinta da Óuca, que possuia pro- 
ximo d'Aveiro, em companhia de suas duas filhas, 
D. Catharina e D. Maria de Athaide. Estas se- 
nhoras, mais tarde, juntamente com Mecia Pe- 
reira, da casa dos condes da Feira, uma sua ir- 
mă, dama do paço, e D., Leonor de Menezes, da 
casa de Vianua, recolheram-se a umas casas ao 
pé da Misericordia, onde viveram reclusas até 
que D. Affonso V fundou o convento de Jesus, 
em que todas professaram. D. Catharina e sua ir- 
mä, D. Maria, eram jusignes na arte de copiar 
livros de còro. 

Athaide (D. Catharina de). Com este nome 
existiram tres senhoras, que fôram damas da rai- 
nha D. Catharina, mulher de D. João III, sendo 
uma d'ellas considerada a Natercia, por quem 
Luiz de Camões se apaixonou. Eram: D. Catha- 
rina, filha de Alvaro de Sousa, que está sepulta- 
da na egreja do couvento da Misericordia, de 
Aveiro; D. Cathariua, filha de D. Franeiseo da 
Gama, 2.º almirante da India e 2.º conde da Vi- 
digueira, e aparentada com o poeta, e D. Catha- 
rina filha de D. Antonio de Lima, mordomo-mór 
do infante D. Duarte. Para esta senhora é que 
propendem mais as probalidades de ter sido a 
apaixonada Nutercia. Os trabalhos d'alguns bi- 
bliographos convergem n'este sentido, e refor- 
cam fortemeute a antiga tradição que assim o 
proclamava. À eireumstancia de ter morrido muito 
nova a filha de D. Antonio de Lima é muito im- 
portante n'este caso. Parece que D. Catharina 
d'Athaide falleceu em 1556, epoca em que o poe- 
ta partia de Goa para a China, devendo coutar 
32 annos, por se presumir que nascera em 1524. 
Devia certamente ser quasi da mesma edade, se 
não era mais nova. 

Athaide (Diogo de). Fidalgo que acompanhou 
4 ludia, no anuo de 1505, o vice-rei D. Francis- 
co d'Almeida, distinguindo-se ali em varios eom- 
bates contra os moiros, E 

Athaide ( Duarte de). Companheiro distinctis- 
simo do governador da India, D. Duarte de Me- 
nezes. Em 1521 esteve em Chaul, na armada de 
D. Luiz de Menezes. Depois foi em soceorro de 
Ormuz. Sendo nomeado capitão da armada de 
D. Luiz, teve de ir a Maçuhá buscar D. Rodrigo 
de Lima, embaixador portuguez. N'esta viagem 
combateu com os moiros, chegando a tomar Xaez. 

Athaide (D. Estevão de). Governador de Mo- 
cambique. Viveu no seculo xvi. Estaudo no 
Oriente, partiu de Gôa com 150 soldados para Mo- 
cambique, cujo governo lhe fôra confiado, e ali 
sustentou dois cercos coutra os hollandezes, em 
1607 e 1608, mas taes fraudes commetteu em pre- 
juizo da fazenda publica, que o vice-rei da Iudia 
o exonerou e mandou processar. Em 1611 foi no- 
vamente encarregado do governo de Moçambi- 
que, porque sendo dotado de incontestavel bra- 
vura, pareceu ser o homem mais proprio para 
realisar a conquista das preciosas minas de on- 
ro e prata que sc julgava, existirem uas regiões 
de Monomotapa. D. Estevão invadiu logo aquelle 
paiz, fundou alguns presidios no interior, e pa- 
rece que effectivamente obteve algum ouro e pra- 
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ta, mas guardon-o para si, e a fazenda publica 


nada aproveitou do que esperava d'aquella em- | 


presa. D. Estevão recebeu então ordem para en- 
tregar o governo a Diogo Simões Madeira, o qne 
muito o maguou. Voltou a Moçambique cm 1613, 
e sendo atacado pelas febres, falleccu, deixaudo 
um espolio importantissimo, que foi confiscado 
e applicado à continuação das obras da fortale- 
za. No tempo d'este governador é que se creou 
a diocese de Moçambique, em 1612, por bullas de 
Paulo V. 

Athaide (Fernão de). Capitão da nau Santo 
Antonio, na armada que em 1507 sahiu de Lis- 
boa, commandada por Jorge d'Aguiar. 

Athaide (Gaspar da Costa de). Capitão de 
mar e guerra, mestre de campo do mar e gencral 
de batalha. commendador da Casa da India na 
ordem de Christo, e alcaide-mór da villa da Sor- 
telha. Era natural de Lisboa, e filho de Gonçalo 
da Costa Coutinho, commendador da ordem de 
Christo, governador d'Aveiro, Buarcos e Figuei- 
ra, e D. Izabel d'Athaide e Azevedo, filha unica 
herdeira de D. João d'Athaide e Azevedo, se- 
nhor das quintas de Barbosa e Athaide no Mi- 
nho, commendador de S. Salvador de Fornellos. 
commissario geral da cavallaria no Alemtejo. Em 
1701 partiu para a India, como capitão-mór das 
naus d'aquelles estados. Compoz um livro que fi- 
cou em manuscripto, intitulado: Arte das arma- 
das navaes, etc. 

Athaide (Fr. Ignacio de). Religioso beuedi- 
etino, prégador muito apreciado, lente de mathe- 
tica na Universidade de Coimbra, abhade do col- 
legio da mesma cidade, etc. N. a 25 de setembro 
de 1657 na Honra de Barbosa, solar da sua anti- 
ga familia, o qual está situado na freg. de S. Mi- 
guel de Rans, do conc. de Penafiel; fal. nas Cal- 
das da Rainha, em agosto de 1725. Era filho de 
D. Francisco de Azevedo e Athaide, senhor das 
Honras de Barbosa e Athaide, conmendador «a 
ordem militar de Christo, c governador das armas 
do Entre Douro e Minho, e de D. Maria de Brito 
e Noronha, filha de Lopo de Brito, e de D. Ma- 
ria de Alcaçova. Recebeu a cogula monachal de 
5. Bento, no couvento de S.-Martinho de Tibães, 
«a 24 de setembro de 1671, onde na carreira dos 
estudos escolasticos, em que tanto se distinguiu, 
que foi admittido no numero dos doutores theo- 
logos da Uuiversidade de Coimbra, e depois con- 
ductario com privilegios de lente a 17 de feve- 
reiro de 1707. Não limitou os seus estudos à thco- 
logia, applicou-se tambem à mathematica, onde 
fez tantos progressos, que na referida Universi- 
dade regen a cadeira d'esta sciencia desde de 22 
de março de 1702 até 2 do referido nez do anno 
de 1722, em que se jubilou. Sendo abbade do col- 
legio de Coimbra, assistin revestido de pontifical, 
em 1711, á trasladação do corpo da princeza San- 
ta Joanna para o convento d'Aveiro, a que pre- 
sidin o bispo de Coimbra, D. Antonio RENTE 
cellos e Sousa. Escreveu: Sermão para o dia da 
tarde no solemne dia, que se celebrou a gloriosa en- 
trada da reliquia do Pay dus Pobres S. Thomaz 
de Villanova na illustre Sé de Cuimbra, Coimbra, 
1690; sahin no livro Acroaimas Panegyricos, ete. 
A seguinte obra ficon cm manuscripto e conser- 
vava-se por imprimir: Genealogia dos Ascenden- 
tes da casa donde procedia com a Vida de seu Pay 
D). Francisco de Azevedo e Athaide. 

Athaide (Jodo de). Distincto official da arma- 
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da. Acompanhou Affonso d'Albuquerque å India, 
em 1510, e depois À conquista de Gôa. Em 1512 
e 1513 fez partc da armada que foi no estreito 
do mar Roxo, e tomou parte no combate de Adem, 
onde se distinguiu. 

Athaide (1). João de). Um dos officiaes mais 
distinctos da India no tempo de D João de Cas- 
tro. Tendo embarcado na armada com que 
D. Alvaro de Castro, filho do vice-rei, foi em soc- 
corro de Dlu, chegou á fortaleza antes d'elle, e 
levou aos defensores da praça conforto e auxi- 
lio valioso. Commandou um dos corpos do peque- 
no exercito de D. João de Castro, e depois, quan- 
do chegou a noticia da perda de Adem, motivada 
pela cobardia de D. Payo d Noronha, foi o pri- 
neiro official mandado em soccorro de cheick, 
alliado dos portuguezes. Teve um combate pouco 
feliz com umas galés turcas, mas pelo valor e in- 
trepidez que mostrou n'essa oceasião, realçou o 
prestigio das nossas armas, abalado pela cobar- 
dia de D. Payo de Noronha. 

Athaide (D. João de). Filho dos senhores 
d"Athouguia, militou em Africa, combatendo em 
Arzilla, e era muito respeitado na côrte pela sua 
austeridade e virtudes. Em 1481 casou com D. Bri- 


| tes da Silva, e tendo enviuvado, professou na 


ordem dos franciscanos, rejeitando por esse mo- 
tivo o cargo de regedor das justiças que D. João 
II lhe offerccia. Morreu em 1507 com a fama de 
santo. 

Athaide (D. João Diogo de Sousa). Foi o 1.º 
conde d'Alva V. este titulo, 

Athaide (D. Fr. João de). Religioso arrabido. 
Era sobrinho do 3.º conde d'Athouguia, D. Luiz 
d"Athaide, e com clle militou na India. Em 1581, 
por morte de scu tio, vestiu o habito franciscano, 
dos arrabidos, tornando-se notavel pela sua cari- 
dade e fervor religioso. Falleceu em Lisboa, em 
1595. 

Athaide (D. Fr. Joaquim de Menezes e), Reli- 
gioso da ordem de Santo Agostinho, chronista da 
Uasa do Infantado, vigario capitular do Funchal, 
bispo de Meliapor e d'Elvas, ete. N. no Porto a 
20 de setembro de 1765; fal. em Gibraltar a 5 de 
novembro de 1528. Entrando no convento da Gra- 

a de Lisboa, professou aos 16 annos de edade, 
em 22 de setembro de 1781. Em 1799 foi nomea- 
do chronista da Casa do Infantado, c successiva- 
mente reitor do collegio de Santo Agostinho, vul- 
garmente chamado o Colleginho; a 29 d'outubro de 
1804 bispo de Meliapor; em 1811 vigario capitu- 
lar do Fuuchal, em cujo exercicio lhe foi coufyrido 
o titulo e honras de arcebispo Em 1821 teve 
transferencia para o bispado d'Elvas. No tempo 
do governo constitucional, de 1820 a 1823, o bis- 
po D. Fr. Joaquim d'Athaide foi tido e accusado 
como inimigo do liberalismo, e de conspirar com 
outros para derribarem a constituição, de que 
lhe provieram grandes desgostos. Efectivamente 
nas suas pastoracs de 1823, depois da restaura- 
ção do governo absoluto, tratou as instituições 
decahidas com o maior azedumc, qualificando-as 
de democraticas, impias e subversivas da socie- 
dade civil. Porém no regimen da Carta em 1826 
manifestou idéas até certo ponto contrarias, e 
abraçou calorosamente as doutrinas do novo co- 
digo, que, chegou a ser arguido de ultra-liberal, 
c até processado c chamado Á barra na camara 
dos pares, do que fazia parte desde 1826, como 
envolvido nos alvorotos de julho de 1827, che- 
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gando a dizer-se que o prelado se inelinava mui- 
to para o estabelecimento do governo republi- 
cano em Portugal. Apezar de ter sido absolvido 
n'aquelle celebre processo, que anda transcripto 
em alguns jornaes da epoca, nomeadamente no 
Periodico dos pobres do referido anno, e no qual 
figuravam como réos outros pares do reino, 
D. Fr. Joaquim d'Athaide, quando o infante D. Mi- 
guel chegou a Lisboa em fevereiro de 1828, en- 
tendeu que não estava seguro, e partiu para Gi- 
braltar, onde desembarcou em março. Foi n'essa 
terra que falleceu no mez de novembro do refe- 
rido anno, victima da peste que ali então reinava. 
D. Fr. Joaquim d'Athaide compoz musicas reli- 
giosas, especialmente destinadas aos conventos, 
sendo muito numerosas as que csereveu para os 
eonventos de freiras, extremamente faceis e sin- 
gelas, só a 2 ou a 3 vozes, muitas em unisono 
n'um estylo de canto-chão figurado. Entre as mu- 
sicas de maior vulto, mas que todavia não con- 
téem trabalho primoroso, conhecem-se uns ofhieios 
da Semana Santa a 4 vozes (tenores e baixos), 
oficios e missas de defuntos a 4 vozes e pequena 
orchestra, e uma missa festiva a 4 vozes c orgão. 
O bispo d'Elvas esereveu muitas homilias e pas- 
toraes; attribuem-se-lhe tambem algumas peças 
dramaticas, que fôram representadas no theatro 
da Rua dos Condes, em nome de Luiz José 
Baiardo, que foi seu famulo. Entre outros, tem os 
seguintes escriptos: Homilia prégada no dia de 
Santo Agostinho, 28 de Agosto de 1809, na igreja 
de N. S. da Graça de Lisboa, com uma tradueção 
ingleza em frente, Lisboa, 1810; Homilia funebre, 
prégada na trasladação do corpo de S. M. F. a 
muito alta e poderosa rainha de Portugal, a se- 
nhora D. Maria I, para a igreja do real convento 
do Coração de Jesus em Lisboa, a 20 de Marça de 
1822, Lisboa, 1822; Homilia prégada no convento 
do Coração de Jesus em Lisboa, na solemnidade 
dos Grão-cruzes das ordens militares, no dia 14 
de Junho de 1822, estando presente Sua Magesta- 
de, Lisboa, 1822; Homilia recitada na igreja de 
S. Domingos de Lisboa no dia 3 de Novembro de 
1822, em que se jurou a Constituição politica da 
monarchia portugueza, estando presente Sua Ma- 
gestade, Lisboa, 1822; Homilia funebre prégada 
na santa igreja cathedral da cidade de Elvas, por 
occasio das exequias do muito alto e muito pode- 
roso imperador e rei o sr. D. João VI, Lisboa, 
1825; Pastoral á igreja de Meliapor; em Lisboa a 
12 de Maio de 1805, Lisboa; é uma saudação aos 
diocesanos, por motivo da sua elevação ao epis- 
copado; Pastoraes do Bispo de Meliapor, viga- 
rio apostolico do Funchal, dos annos de 1811a 1812, 
Lisboa, 1812; esta collceção comprchende 5 pas- 
toraes datadas de Lisboa, sendo a primeira a 17 
d'outubro de 1811 e a ultima de 23 d'abril de 
1812; Carta pastoral exhortatoria aos seus dioce- 
sanos do bispado d' Elvas, datada de Lisboa a 2 
d'outubro de 1821, Lisboa, 1821; Pastoral ars 
seus diocesanos, exhortando-os á obediencia á lei de 


Deus e ao soberano, datada de Lisboa a 23 deju- | 


nho de 1823, Lisboa, 1823; Pastoral mandando 
cumprir a carta de lei de 20 de junho contra as 
sociedades secretas, datada de 2 de julho de 1823, 
Lisboa, 1823; Pastoral, condemnando e prohibindo 
o livro «Superstições descobertas, verdades decla- 
radas, e desenganos a toda a gente», datada de 
23 de julho de 1823, Lisboa, 1523; Pastoral aos 
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lo sr. D. João VI, datada d'Elvas a 31 de março 
de 1826, Lisboa, 1826; Pastoral aos seus diocesa- 
nos, recommendando a obediencia a el-rei D. Pe- 
dro IV, e ds instituições por elle outorgadas, da- 
tada de Elvas a 19 de julho de 1825. 

Athaide (D. Jorge de). Bispo de Vizeu. N. em 
Lisboa, em 1535, onde tambem falleceu a 17 de 
janeiro de 1611. Era filho do 1.º conde de Cas- 
tanheira, D. Antonio de Athaide e de D. Anna 
de Tavora, filha de Alvaro Pires de Tavora, se- 
nhor de Mogadouro. Seguindo a carreira ecele- 
siastica, ordenou-se de presbytero antes do tempo 
preciso para o sacerdocio; acompanhou por espe- 
eial privilegio os prelados e grandes theologos que 
el-rei D. Sebastião enviou no anno de 1562 ao 
Concilio Tridentino, a que assistiu até á setima 
sessão. Depois d'este concluido passou a Roma 
com o eneargo de reformar o Missal e Breviario 
Romano, que lhe commettera Pio IV, d'onde, em 
consequencia de ter fallecido seu pae, partiu 
para Portugal. Foi eleito bispo de Vizeu, em 
1568, sendo sagrado na egreja do convento de N. 
5. da Graça, de Lisboa, em grande solemnidade, 
a que assistiu D. Sebastião, a rainha D. Catha- 
rina, sua avó, a infanta D. Maria, e toda a no- 
breza da córte. Fez a entrada publica no seu bis- 
pado a 14 de março de 1569. Nove annos depois, 
em 1578, renunciou a mitra, depois de ter gover- 
nado a sua diocese, como um dos mais exemplares 
prelados. Nomeado eapellão-mór pelo cardeal rei. 
D. Henrique, promoveu com fervoroso zelo o culto 
divino e as cerimonias ceelesiasticas. Filippe H 
de Hespanha, tomando posse de Portugal, o ele- 
geu seu esmoler-mór, presidente da Meza da 
Consciencia, e inquisidor geral d'estes reinos, cuja 
dignidade renunciou. Foi conselheiro de Estado 
de Portugal em Madrid, e abbade commendata- 
rio de Aleobaça. Como era afilhado do escriptor 
João de Barros, quiz transferir os seus restos 
mortaes da sepultura em que estava no termo de 
Leiria, para a parochial egreja d'Aleobaça e ten- 
cionava clevar-lhe um sumptuoso mausoléo, quan: 
do a morte o surprehendeu. Com seus paes é que 
poude conseguir satisfazer este desejo, erguendo 
å sua custa, dois magnificos mausoléos no conven- 
to de Santo Antonio da Castanheira, que elles 
haviam fundado. No dia 21 de março de 1610 sa- 
grou bispo de Vizeu seu sobrinho D. João Manucl, 
que foi o quinto successor d'esta mitra, depois 
que elle a renunciara. D. Jorge d'Athaide, por 
sua ordem, jaz em sepultura raza, no convento da 
Castanheira, junto aos mausoléos de seus paes. 
A vida do illustre prelado está eseripta por Tho- 
maz Alves, thesoureiro-mór da capella real, ten- 
do juntas no fim muitas cartas dirigidas a diver- 
sos principes sobre gravissimos negocios com as 
respostas. Escreveu: Actas do Concilio Tridenti- 
co até å 7 sessão a que assistiu, 2 tomos grandes, 
em manuscripto, que se conscrvavam no convento 
dos cartuxos de Laveiras, ao qual deixou por 
sua morte, a livraria e suas capellanias por sua 
alma. Escreveu mais: Nobiliario das familias do 
Reyno, que ficou manuseripto; Regule Cancellarice 
Santissimi Domini nostro Pit divina Providentia 
Pape Quarti, ejusque Motús proprii Bulle, & 
alia decreta nec non feÌcis recordionis Pauli Quar- 
ti post promulgationem Sacrosanct? Tridentini Con- 
cilii edita per Reverendissimum Patrem, & Illus- 
trissimum Patrem & Ilustrissimum Dominum 





seus diocesanos, annunciando-lhes a morte el-rei D. Georgius Pattayde Episcopum Visensem appro- 
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bata, Vizeu, 1570. Mandou copiar dos originaes | dos familiares do Santo Oficio, em Lisboa, ter- 


que estavam no Archivo Rcal e imprimir: Privi- | ceiro senhor do mor, 


legia, facultates, jurisdictionis & aliquot gratie. 
quas Summi Pontifices Regibus Portugallie, & ad 


eorum instantiam Capellano Mayori coneesserunt, | 


Lisboa, 1569. 

Athaide (José Bernardino da Gama e). Juris- 
consulto. N. cm Tavira a 2 de novembro de 1736, 
fal. em Lisboa, no mez de setembro de 1804. For- 
mou-se em leis na Universidade de Coimbra, e 
seguindo a carreira da magistratura foi correge- 
dor de Setubal, provedor de Almada, juiz da re- 
lação do Porto, da Casa da Supplicação, desembar- 
gador do Paço, chanceller da casa da Rainha e 
do Infantado, membro do supremo conselho mi- 
litar e da meza censoria. No tempo do marquez 
de Pombal foi desterrado para um presidio d'Afri- 
ca, mas por alvará de 11 de julho de 1776 foi 
mandado chamar ao reino e restituido aos seus 
antigos cargos e diguidades, gozando depois de 
grande influencia, por ser muito estimado de José 
de Seabra, que tambem fôra desterrado pelo mar- 
quez e restituido depois ao reino, sendo nomeado 
ministro d'Estado pela rainha D. Maria I. José 
de Seabra incumbiu-o por vezes de trabalhos im- 
portantes. José Bernardo d'Athaide chegou a 
reunir uma livraria de 28 mil volumes. 

Athaide (Leonel de). Companheiro do gover- 
nador da India, D. Henrique de Menezes. Em 1526 
acompanhou a Bintão o governador Pero de 
Mascarenhas, que foi fazer guerra ao rei d'aquella 
cidade, concorrendo muito com o seu valor para 
que o rei e o povo evacuassem a eidade, que de- 
pois foi tomada pelos portuguczes. 


ado de Sernancelhe, da 
quinta da Granja, e padrociro da parochial egreja 

de N. S das Mcreês, de Lisboa; casado com I). 
Maria Leonor de Athaide, filha de Gonçalo da 
Costa Coutinho, commendador da ordem de Chris- 
to, governador d'Aveiro, Buarcos e Figueira. Foi 
muito perito nas letras humanas, poesia e orato- 
ria, merecendo applausos em diversas academias 
em que oecupou o logar de mestre. Cultiyou com 
particular desvelo a genealogia, deixando d'este 
estudo bastantes producções. Casou com D. The- 
reza Luiza de Mendonea e Mello, filha de D. 
João d'Almada e Mello, commissario geral da ca- 
vallaria da Beira, alcaide-mór de Palmella, se- 


| nhor do morgado dos Olivaes e do de Souto d'El- 


Athaide (D. Luiz de). Irmão do conde d'Athou- | 
guia, que foi condemnado como cumpliee dos Ta- | 


voras e do duque d'Aveiro, no celebre e bem co- 
nheeido processo contra os conspiradores de 1754. 
Quando D. Maria I subiu ao throno, houve uma 
viva reaeção contra as medidas do reinado ante- 
cedente, e ordenou-se que fôsse revista por uma 
junta a sentença condemnatoria. A junta proferiu 
o seu julgamento annullando essa sentença na 
parte em que não estava executada, e rehabili- 
tando a memoria dos justiçados. Os homens de 
senso pratico viam, porém, os inconvenientes 
d'esse caminho que D. Maria I pretendia seguir, 
o que certamente iria expôl-a a consequencias 
graves, desde o momento que estivesse disposta 
a revogar todos os actos da administração ante- 
rior. O governo cedeu, e a sentença revisora não 
teve exeeução, levantando para isso embargos o 
proeurador da corôa, embargos que nunca se re- 
solveram. D. Luiz d'Athaide pediu que lhe fôsse 
passada uma certidão d'essa sentença revisora, 
que effectivamente se lhe concedeu, passando-se 
n'esse sentido um aviso a 15 de julho de 1791, 
aviso em que logo se declara que essa sentença 
não poderá ter execução, emquanto se não resol- 
verem os embargos que o procurador geral da 
corôa levantou. 

Athaide (Manuel de Carvalho e). Fidalgo da 
Casa Real, commendador da ordem de Christo, 
tenente capitão de mar e guerra, e depois capi- 
tio de cavallos n'uma companhia que organisou 
Á sua custa, e cujo commando lhe tiraram na guerra 
da suceessão de Ilespanha; senhor da quinta da 
Granja, cte. N. em Lisboa, mas ignora-se a 
data do nasc., e fal. a 14 de março de 1720. Era 
filho de Sebastião de Carvalho e Mello, capitão 
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rci. D'este consorcio nasceu o notavel ministro 
d'el-rei D. José, Sebastião José de Carvalho e 
Mello, 1.º conde d'Oeiras e 1.º marquez de Pom- 
bal. Escreven um Theatro genealogico das princi- 
paes familias do reino e suas conquistas. Sahiu o 
tomo I (unico), com o pseudonymo de prior D. Ti- 
visco de Nazao Zarco y Colona. No frontispício 
lê-se que foi impresso em Napoles em 1712, e traz 
o nome da typographia do Novello Bonis. Vê-se, 
porém, que este frontispicio é supposto, porque 
a obra foi impressa em Lisboa subrepticiamente, 
ou porque não fôram pedidas as necessarias li- 
cenças, ou porque estas lhe fôram negadas. Em 
28 d'agosto de 1713 sahiu um alvará, passado 
pela meza do dezembargo do paço, deelarando 
que o Theatro não tem fé nem eredito, e ordena 
que as justiças, em qualquer parte que encontrem 
o livro, o recolham e tragam à referida meza. 

Athaide (Manuel da Silva de). Capitão de mar 
e guerra, cavallcivo da ordem de Christo e com- 
mandante da fragata Nossa Senhora da Concei- 
ção de Pangim. Fez uma viagem a Timor e So- 
lor em 16%, e em 1698 escreveu um livro, que 
ficou inédito, intitulado: Itelação das ilhas de 
Timor e Solor, e da viagem a que ellas to no 
anno de 1695. E” dedicada ao vice-rei da Índia, 
D. Pedro Antonio de Noronha, conde de Villa 
Verde. A dedicatoria é feita em Gôa, a 3 de ja- 
neiro de 1698. 

Athaide (D. Martim Gonçalves de). Irmão de 
D. Luiz d'Athaido, 3.º conde d'Athouguia, e 
vice rei da India. Teve um duello com D. Simão 
da Silveira, de que lhe resultaram ferimentos 
graves. Ficando muito pezaroso por ter sido ven- 
cido, desapparcceu da côrte, e partiu para o 
Cabo de Gué, em Afriea, onde esteve guerreando 
contra os moiros até que estes tomaram a villa, 
em cuja defeza perdeu a vida. 

Athaide ( Padre Maximo Roberto de). Só se sabe 
d'este padre que esteve cm serviço na diocese 
de Gôa, e que escreveu o Devocionario da missa 
em lingua do paiz, cte., Nova Gôa, 1857. 

Athaide (Miguel Luiz da Silva e). Fidalgo da 
Casa Real, guarda-mór dos pinhaes reacs de 
Leiria. N. n'esta cidade e era filho de Luiz da 
Silva de Athaide, fidalgo da Casa Real, Mestre 
de Campo dos Ausiliares d'aquella comarca, e 
guarda-mór dos pinhaes, e de D. Joanna Paula 
de Mello. Escreveu um livro que ficou inédito, 
intitulado: Familias do reino de Portugal, extra- 
hido dos livros dos scus parentes, e que elle ad- 
dicionou copiosamente. 

Athaide (D. Nuno da Cunha del- Goveri ador 
de Moçambique em 1595. Adcantou muito as 








ATH 


obras da fortaleza, e no tempo do seu governo 
começaram a apparecer os hollandezes na costa 
d'aquella nossa possessão africana. 

Athaide (Nuno da Cunha de). Conego da Sé 
de Coimbra, bispo titular de Torga, deputado da 
Junta dos Tres Estados, conselheiro de Estado e 
miuistro de D. João V, ete. N. a 8 de dezembro 
de 1664, fal. a 14 do referido mez, de 1750. Era 
filho de Luiz da Cunha e Athaide, neto de D. 
Alvaro Abranches da Camara e do 6.º barão d’ Al- 
vito e irmão do 1.º conde de Povolide. Estudou 
theologia, e seguiu a faculdade de canones em 
que se graduou. Foi couego da Sé de Coimbra, 
deputado da inquisição na mesma cidade e de- 
pois em Lisboa. No anno de 1700 foi nomeado in- 
quisidor, acompanhou seu tio, o conde de Poute- 
vel, a Paris; em 1702 foi deputado da Junta dos 
“Tres Estados, e recusou em 1705 a mitra do bis- 
pado d'Elvas. Sendo então nomeado capellão- 
mór d'el-rei D. João V, foi no anno seguinte 
feito bispo titular de Torga, em 10 de março de 
1707, conselheiro de Estado e ministro do despa- 
cho, e ainda posteriormente lhe foi dado o cargo 
de inquisidor geral do reino e conquistas e o 
barrete cardinalicio em 1712. 

Athaide (Nuno Fernandes de). Um dos prin- 
cipaes heroes das nossas guerras africanas no 
tempo de D. Manuel. Elle c o celebre adail Lopo 
Barriga eram o terror dos moiros. Em 1510 foi 
governador de Saffi, que defendeu contra os sar- 
racenos com grande valor durante o cêrco que 
elles lhe puzeram. Depois juntamente com o ce- 
lebre Lopo Barriga espalhou o terror nas vizi- 
nhanças da praça com as suas correrias, e no 
anno de 1515, com uma expedição combinada com 
D. Pedro de Sousa, capitão d'Azamor, intentou 
apoderar-se de Marrocos, e chegou a pequeua 
distancia d'esta cidade. No meio de toda a sua 
gloria, Nuno Fernandes d'Athaide teve de suc- 
cumbir mas valorosamente. N'una entrada que 
fez a 19 de maio de 1516, encontrou depois de 
ter tomado já uma presa consideravel, forças ini- 
migas muito superiores, cujo ataque elle ainda 
supportou com o seu reconhecido valor, mas, em- 
quanto sustentava a retirada, foi ferido mortal- 
mente por uin golpe de azagaia. A morte de 
Nuno Fernandes de Athaide foi muito sentida, 


não só nas praças africanas, mas tambem em | 


Portugal, Os moiros, parece, que depois d'aquel- 
le acontecimento, cobraram mais audacia, mas 
encontraram no successor de Nuno Fernandes 
de Athaide no governo de Saffi, um rude adver- 
sario, D. Nuno de Mascarenhas. 

Athaide (Paulo de Carvalho e). Doutor cm 
Canones, lente conductario da Uuiversidade de 
Coimbra, desembargador da relação do Porto, 
etc. N. a 29 d'abril de 1679, fal. em Lisboa a 25 
outubro de 1737. Foi collegial do collegio de 
5. Paulo de Coimbra. Do cargo de desembarga- 
dor da relação do Porto passou para a Casa da 
Supplicação, cm Lisboa, desembargador dos ag- 

ravos, deputado da meza da Couseiencia c or- 

ens, conego doutoral das cathedraes de Vizeu. 
e de Lamego, deputado do Santo Officio, de 
Coimbra e Lisboa, conego arcipreste da egreja 
patriarchal, e do conselho d'elrei. Era muito ver- 


sado em direito civil e canonico. Paulo de Car- | 


valho e Athaide era irmão de Manuel de Carva- 
lho e tio do 1.º marquez de Pombal. 
Athaide (Pedro de). Capitão d'um dos navios 
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da armada de Pedro Alvares Cabral, na expedi- 
ção à descoberta do Brazil, em 1500. 

Athaide (Pero de). Fidalgo, parente de D. 
Vasco da Gama, a quem acompanhou å Iudia no 
anno de 1502, na sua segunda viagem. Quando 
o almirante voltou a Portugal, deixou uo Oriente 
Vicente Sodré com quatro navios, e nomeou 
Pero de Athaide commandante d'um d'elles. Sal- 
teada essa pequena esquadra por um temporal, 
em que se perderam dois navios, morrendo tam- 
bem Vicente Sodré, foi Pero d'Athaide escolhi- 
do unanimemcute pelos officiaes para scr o che- 
fe, e com os dois navios, que tinham escapado, 
dirigiu se para Cananor. Não podendo pelas pou- 
cas forças de que dispunha, soccorrer o rajá de 
Cochim, nosso alliado contra o rajá de Calicut, 
foi ao encontro das naus de Meca, deliberação 
que tomara emquaunto não chegavam do reino os 
navios que esperava. Pouco tempo depois appa- 
receram, cffectivamente, as esquadras dos dois 
irmãos Albuquerques, em que viuha Duarte Pa- 
checo. Foi no navio que este hcroe viera capita- 
neando, que Pero d'Athaide voltou para o reino. 
Nas alturas de Moçambique, em 1504, levantou- 
se um grande temporal, e o navio naufragou. 
Pero d'Athaido e os tripulantes, depois de 
grande lucta com as ondas, conseguiram saltar 
em terra; seguindo viagem passou muitas iucle- 
mencias, chegando afinal a Moçambique, morto 
de fome e de sede. Tantos trabalhos arruinaram- 
lhe a saude, e pouco depois falleccu, tendo eseri- 
pto uma carta para ser entregue ao primeiro 
capitão das naus do reino se por ali passasse, 
carta em que referia o estado cm que deixara a 
India. 

Athaide (Simão de Cordes Brandão e). Fidal- 

o da Casa Real, collegial do Real Collegio das 
O Militares, conego doutoral da Sé do Por- 
to, doutor e lente da faculdade de Canones, na 
Universidade de Coimbra, ete. N. em Sardoal, 
em 1750, fal. em Coimbra, a 30 de setembro de 
1809. Entrou muito novo para o convento d'Áviz, 
e passou a estudar na Universidade, como alum- 
no do collegio, que n'aquella cidade possuiam as 
duas ordens militares de S. Bento e de S. Thia- 
go da Espada. Seguiu depois a faculdade de di- 
reito ecclesiastico, e durante o curso houve-se 
sempre a par dos mais laureados estudantes. O 
seu desejo era ser leute, e apesar de ser tomado 
o grau de doutor em direito ecclesiastico, não se 
julgava desde logo tão seuhor da sciencia que 
devia professar, e applicou-se ao estudo com a 
maior dedicação, abaudonando voluntariamente 
todas as distracções. A primeira cadeira que re- 
geu na Universidade foi a de jurisprudencia ec- 
clesiastica, e depois a de direito natural, mos- 
trando-se sempre professor eminente. Cultivava 
tambem com grande fervor assumptos puramente 
litterarios, e gostava de se entreter no estudo de 
questões, que neuhuma relação tinham com as 
materias da faculdade em que cra lente; a sua 
sã moral, agradavel trato e animada conversa- 
ção, grangearam-lhe a estima de todos que o co- 
uheciam. O bispo de Vizeu, D. Francisco Ale- 
xandre Lobo, escreveu a biographia d'este illus- 
tre professor, a qual está publicada no 1.º tomo 
das suas obras, a pag. 430. Afirma, que Simão 
de Athaide não deixou escripto algum, mas In- 
noceucio, no vol. VII, a pag. 275, diz que pos- 
suia um pequeno folheto manuscripto que se lhe 
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attribue, e tem por titulo: Duas palavrinhas ao | 


ouvido dos portuguezes. 

Athaide (Tristão de). Fidalgo da Casa Real, 
descendente de Vaseo da Gama. Tendo militado 
com distineção na India, e especialmente na ex- 
pedição a Barahem e nas tomadas de Diu e de 
Baçaim, foi por D. Nuno da Cunha nomeado com - 
mandante d'uma armada de vinte navios, e de- 
pois, em 1593, governador das Molucas, para sue- 
ceder a Vicente da Fonseca, que tinha praticado 
uma serie de actos odiosissimos. Apenas desem- 
bareou em Ternate, enviou preso o seu anteces- 
sor para Macau, e mostrou querer governar eom 
justiça, mas não tardou a que seguisse o exem- 
plo de Vieente da Fonseca, e imaginaudo uma 
perfidia, devastou o reiuo de Geiololo, e depois 
prohibiu aos particulares o negocio das especia- 
rias. Não coutente com isso, maudou roubar um 
navio de paeificos negociantes de Celebes, que 
vinham a Ternate fazer o seu commereio, orde- 
uou traicoeirameute que fôsse preso o sultão de 
Ternate, sua mãe e o seu ministro, enviou-os 
para a India, pondo no throno uima ereatura sua; 
fez guerra aos outros regulos só com o fim de 
obter d'elles grossas quantidades de cravo, e taes 
cousas fez, que D. Nuno da Cunha, apezar de ser 
muito seu amigo, viu-se obrigado a mandal-o 
substituir, confiando o governo das Molucas a 


Antonio Galvão. Em quanto o novo governador | 


não chegou, Tristão de Athaide refinava na cruel- 
dade, e dava assim logar a que muitos dos regu- 
los das Molucas se unissem para lhe fazer guer- 
ra. À cubiça era a sua paixão predominante, che- 
ganda a ponto de mandar roubar as ossadas dos an- 
tigos regulos para que Ih'as resgatassem; violava 
as pazes firmadas com os mais solemnes juramen- 
tos, para poder roubar ouro acs mereadores indi- 
genas, que o traziam para seu negocio, chegando 
a sua impudencia e enbiça, depois de haver es- 
torquido immensa quantidade de eravo, a uão 
mandar para Portugal a carga que era para a 
fazenda publica, allegando que no estado revolto 
em que se encontrava a ilha, não pudera juntar 
esse cravo. Tudo isto fez com que a insurreição 
se tornasse geral. Os nossos praticaram prodigios 
de valor,e, falaudo a verdade, Tristão d'Athaide 
mostrou-se mais do que ncuhum outro, valente e 
intrepido, defendendo-se tenazmente, apezar dos 
poucos reeursos de que dispuuha, fazendo terri- 
veis sortidas, em que punha a ferro e a fogo as 
povoações, mas ao mesmo tempo redobrava de 
erueldade, e os prisioneiros que lhe eahiam nas 
mãos, eram mettidos n'uma fogueira, e depois de 
meios queimados, cram remettidos aos seus eom- 
patriotas, juntamente com outros que, em vez de 
solfrerem esse supplicio do fogo, eram enviados 
aos seus com os braços € as pernas atravessados 
por espetos ou eom a cabeça esfolada. Entretanto 
chegou Antonio Galvão, que á força de armas 
e com prudencia restabeleceu a paz. Tristão 
d'Athaide, partindo com a gente que lhe pareecu, 
chegou a Malaca, onde deu novas provas da sua 
coragem na guerra em que seu sobrinho D, Es- 
tevão da Gama andava empenhado eom o sultão 
de Atchin. De Malaca partiu para a India, e ahi, 
em vez do castigo que merecia, ostentou impu- 
nemente um luxo extraordinario. Em 1539, ainda 
teve elogios pelo modo eomo se houve muma ex 
pedição coutra os rumes, e quando D. Este 
da Gama foi nomeado goveruador da Índia, Tri 
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tão d'Athaide adquiriu enorme importancia. Era 
elle o conselheiro mais influente do governador; 
foi enearregado de varias missões, commandou 
as esquadras que iam a Cambaya, e fez parte da 
expedição de D. Estevão da Gama ao mar Ver- 
melho, coutinuando sempre a ostentar o seu im- 
pudente luxo commandando o galeão S. Matheus, 
e levando comsigo uma galcota e um catraio go- 
vernados por dois dos seus creados. 

Athaide (Vasco de). Capitão da armada de Pe- 
dro Alvares de Cabral, que no dia 25 de março 
de 1500, sahiu do porto de Lisboa a deseobrir o 
Brazil. As quatro naus de que se compunha esta 
armada, entre as quacs se contava a de Bartho- 
lomeu Dias, sossobraram no Cabo da Boa Espe- 
rança, no mesmo anno de 1500. 

Athaide (D. Vasco de ). Irmão do 3.º conde 
d'Athouguia, D. Luiz de Athaide, acompanhou 
D. Sebastião nas duas viagens que este monar- 
cha fez a Africa, e morreu na batalha d'Alcacer- 
Kibir. 

Athaide (Fr. Vasco de). Foi o 18.º prior de 
Crato, e distinguiu-se muito nas guerras do 
tempo de D. Affonso V. 

Athaide (Vasco Fernandes de). Cavalleiro que 
praticou prodigios de valor na tomada de Ceuta, 
tendo embarcado na armada que foi áquella con- 
quista, cm que tambem iam os filhos d'el-rei 
D. João I: o principe D. Duarte e o infante 
D. Henrique. Vaseo Fernando d'Athaide, depois 
deterem desembarcado na eidade, correu ao longo 
da eêrea, e vencendo a tenaz resistencia dos 
moiros, arrombou outra porta, abrindo uma nova 
passagemaos portuguezes,mas perdeu a vida n'es- 
sa lucta, pelo que o seu nome figura entre os das 
primeiras victimas das nossas guerras d'Afri- 
ca. 

Athaide. Pov. e freg. de S. Pedro, da prov. 
do Douro, cone. e com. de Amarante, distr. e bisp. 
do Porto, 606 hab. e 116 fog. A pov. dista 10 k. 
da séde do cone., e está situada nas terras de Ri- 
ba Tamega, e entre montes. Foi fundada e po- 
voada por Atauagildo, rei dos godos, em 560, im- 
pondo-lhe o seu nome, que se corrompcu no actual. 
Pertenceu ao cone. de Santa Cruz de Riba Tame- 
ga, que foi supprimido em 1855. O abbade era 
apresentado alternativamente pelo papa, pelo 
cabido da sé do Porto e pelos frades benedicti- 
nos de Bustello, proximo de Penafiel; tinha de 
rendimento 1205000 réis. N'um alto vê-se a er- 
mida de N. S* da Natividade, vulgarmente cha- 
mada Senhora do Pinheiro, por estar no logar 
d'este nome. Diz-se que n'esta ermida houve um 
hospital administrado pelos ascendentes de Mi- 
guel Vaz Guedes «"Athaide Azevedo Brito Ma- 
lafaia, senhor da Honra de Barbosa, que fica a 12 
k. de distancia, e sustentado por elles Á sua eus- 
ta; cousta egualmente que tiveram o seu solar 
no logar do Pinheiro. Na ermida ha quatro vãos, 
mettidos na parede, que eram os quartos dos 
doentes e peregrinos. À terra é fertil e foi n'ou- 
tro tempo do julgado de Villa Meã. Athaido 
perteuce å 6.º div. mil. c ao distr. de reerutamen- 
to e reserva n.º 20, com a séde em Amarante. 
Tem caixa do correio para o enc posta ru- 
ral. || Pov. na freg. de Santo André, de Rendufe, 
cont. d'Amares, distr. de Braga. Casal na freg. 
de N. 8.º Assumpção e cone. d'Azambuja, distr. 
de Lisboa.” Quinta na freg. de S. Gens, de Na- 
Í bo, cone. de Villa Flôr, distr. de Bragança. || 
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Quinta na freg. de S. Bartholomeu e eonc. de | 
Villa Flór, distr. de Bragança. 

Athaide e Azevedo (D. João de). N. no couto 
de S. João da Pendurada, na prov. d'Entre Douro 
e Minho. Era filho de D. Franeiseo de Athaide 
de Azevedo, commendador da ordem de Christo, 
e de D. Brites da Silva. Applicou-se na Univer- 
sidade ao estudo de theologia, em que fez muitos 
progressos; foi admittido a collegial do Collegio 
Real de S. Paulo a 11 de maio de 1613. Preferiu 
depois seguir a vida militar; foi capitão de cou- 
raceiros na guerra da Restauração e commissa- 
rio de iallan do Alemtejo, distinguindo-se 
entre os valorosos soldados na batalha de Mon- 
tijo em 1644, Casou com D. Catharina de Sá, fi 
lha de Christovão de Sá de Coimbra. Foi insigne 
na arte cavallaria, e muito destro em tourear. 
Esereveu: Rudimentos da Cavallaria da Gineta, 
obra que ficou inédita. Era dedieada a el-rei D. | 
João ÍV. 

Athaide Corte-Real (Miguel de). Prégador, 
conego, eo geral e visitador do bispado do 
Algarve. N. em V. N. de Portimão a 4 de feve- 
reiro de 1684. Filho de Damião de Lemos de Fa- 
ria e de D. Filippa da Cunha Corte. Real, ambos 
descendentes de familias nobres. Instruido nas 
letras humanas, passou á Universidade de Coim- 
bra, onde applicado å jurisprudencia Cesarea re- 
cebeu o grau de bacharel, e de tal modo se dis- 
tinguiu, que entrou no concurso das Ostentações 
ao Digesto Velho, em que mereceu geraes aecla- 
mações. Ordenado de presbytero dedicou-se ao 
ministerio do pulpito, tornando-se prégador no- 
tavel. O bispo do Algarve, cardeal Percira, at 
tendendo ao scu elevado merecimento, o nomeou 
conego penitenciario da sua cathedral, de cuja 
dignidade tomou posse a 22 de setembro de 1735, 
oceupando-o tambem nos logares de seu vigario 
geral, e de visitador do bispado. Armado de zelo 
apostolico, oppôz-se à praxe que alguns padres 
queriam introduzir no sacramento da confissão, 
que os penitentes declarassem os cumplices dos 
seus peccados para cuio fim escreveu os seguin- 
tes discursos: Estimulo Catholico, Moral, Politi- 
co, Juridico contra a Pastoral mandada publicar 
pelo Excellentissimo e Reverendissimo Arcebizpo 
bispo do Algarve, em opposição dos dous Iditaes 
do Santo Oficio, hum de 6 de Mayo de 1745, ou 
tro de 29 de 1746, Sevilha, sem anno de impres- 
são; Parallelo evidente que mostra as deformida- 
des entre a Bulla Ubi primum do Santissimo Pa- 
dre Benedicto XIV, com a data de 2 de Junho do 
anno de 1745, e da Pastoral do Excellentissimo 
Bispo do Algarve de 11 de Abril publicada em 17 
do mesmo mez, e anno para convencer a cavilosa 
falsidade com que o dito Excellentissimo afirma na 
Pastoral de 16 de Julho publicada em 18 que a 
sua primeira he conforme à dita Bulla, Colonia, 
1746; não tem o nome do autor; Muratori Simu- 
lado arguido com as suas mesmas doutrinas, e 
convencido nas allegaçoens em que se firma princi. 
palmente nas tres Bullas do Santissimo Padre 





Benedicto XIV, expedidas para condenar a abo- 
minavel praxe de extorquirem os Confessores dos 
penitentes as circunstancias para conhecerem aos 
complices dos seus pecados, de., em que se acha in- 
teiramente inserto o papel que nesta Corte apare- 
ceoa favor dos Ordinarios, intitulado: «Lusitana 
Ecelesiæ Religio» com o nome de Luiz Antonio Mo- 
ratori Bibliothecario do Duque de Modena, Sevi- 
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lha, 1747; sahiu com o nome de Ramiro Leite 


| Gata de Lumeira de Recidabe. 


Athaide Souto Mayor (Francisco de). Caval- 
leiro professo da ordem militar de S. Thiago. Era 
natural de Faro e de nascimento illustre. Esere- 
veu poesia comica, e compoz diversas comedias, 
que mereceram geral agrado, sendo a mais dis- 
creta, a intitulada: Desvios no son desprecios. 
Athaide Souto Mayor entra no numero dos auto- 
res d'aquelle vasto reportorio comico do seculo 
xvir, para que tanto contribuiram os poetas lies- 

anhoes e portuguezes. 

Athainde V. Atainde. 

Athanasia (Casal da). Na freg. de S. João 
dos Montes, cone. de Villa Franca de Xira, distr. 
de Lisboa. 

Atheães. Pov. e freg. de S. Thiago, da prov. 
do Minho, distr. e arceb. de Braga; 362 hab. e 90 
fog. A pov. dista 6 k. da séde do conc. e está si- 
tuada n'um valle d'onde se vê Iraga c o convento 
de Tibães. E’ terra fertil. Fôram seus donatarios 
os marquezes de Minas, mas depois passou para 
a corôa. Um eonego da sé de Braga apresentava 
o vigario, que tinha de rendimento 608000 réis. 
Pertence 4 3. div. mil. e ao distr. de recruta- 
mento e reserva n.º 8 com a séde em Braga. E’ 
em Atheães a quinta e antiga torre ameada, 
que foi de D. Gastão José da ra Coutinho. 

Athei V. Athey. 

Atheneu. Folha semanal que sc publicou em 
Lisboa, começando em 6 de janeiro de 1850 e 
terminando a 30 de março de 1851. Tratava 
d'assumptos litterarios, scientificos, economicos è 
administrativos. Teve por collaboradores, entre 
outros, os seguintes: Serpa Pimentel, Andrade 
Corvo, Latino Coelho, Thomaz de Carvalho, Ma- 
galhães Coutinho, Casal Ribeiro, Luiz Palmeirim 
e Ferreira Lapa. 

Atheneu Commercial de Lisboa. Esta socie- 
dade foi creada em Lisboa pelos empregados do 
commercio, em homenagem a Camões, por occa- 
sião do tri-centenario do grande poeta, e inaugu- 
rada no dia 10 de junho de 1880. Os estatutos 
fôram approvados por alvará do governador ci- 
vil, com a data de 24 de fevereiro de 1881. O fim 
era promover o desenvolvimento intellectual, e 
concorrer para o progresso moral e material de 
seus associados, estabelecendo conferencias, ses- 
sões litterarias e scientificas, aulas nocturnas, 
uma aula diurna de instrucção primaria para os 
filhos dos socios até 4 edade de 15 annos, aula de 
gymnastica, ete. Os estatutos regulam a qualida- 
de, a classe e adinissão dos socios, bem como os 
seus deveres e direitos, ete. Pouco tempo depois 
fizeram-se alterações n'estes estatutos, as quaes 
fôram approvadas pelo alvará de 14 de fevereiro 
de 1883. No artigo 3.º houve a seguinte altera- 
ração: «Nas aulas nocturnas poderão ser admit- 
tidos todos os empregados no commercio, de 15 a 
18 annos, pagando 500 réis, a titulo de matricu- 
la.» O Atheneu continua sustentando as aulas de 
portuguez, francez, inglez, contabilidade, eseri- 
pturação commereial, mathematica, dansa, musi- 
ca, gymnastica, esgrima; realisa a miudo confe- 
rencias litterarias e scientificas, exposições ar- 
tisticas c industriaes, ete. O Atheneu, a que está 
destinado um prospero futuro, é situado na rua 
de Sauto Antão, no palacio pertencente ao sr. 
eonde de Burnay, e deve em grande parte os 
seus progressos aos incansaveis esforços do scu 
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presidente, um dos primitivos socios, o sr. José | 


Bastos, bem conhecido proprietario da antiga li 
vraria Bertrand. Esta importante sociedade que 
actualmente conta 600 socios, tem contribuido 
para se estabelecerem muitos caixeiros de reco- 
nhecida competencia, procurando fornecer-lhes 
capitalistas, assim como lhes tem promptificado 
auxilios pecuuiarios, no caso de docnça grave, 
aos que d'elles necessitarem. À tratar-se na Suissa 
já enviou dois dos scus mais dedicados socios. 

Atheneu Commercial do Porto. E a mais pros- 
pera e justamente conceituada sociedade de ins- 
trucção e reercio do Porto. Foi fundada em 29 
de agosto de 1869 com o titulo de Sociedade Nova 
Euterpe, por um grupo de caixciros de commer- 
cio, com caracter meramente recreativo. Este 
gremio, porém, foi progredindo a tal ponto que, 
possuindo já um nucleo de bibliotheca, e tendo 
estabelecidos alguns cursos nocturnos de linguas, 
eseripturação commercial e geographia, havendo 
já realisado differentes saraus litterarios e artis- 
ticos, resolveu em assembléa geral de 26 de de- 
zembro de 1880, a construcção do edificio que 
actualmente occupa, o qual foi principiado em 
1882, sendo a pedra fundamental assente em 5 
de junho, terminando as obras a 22 de dezembro 
de 1834, A inauguração realisou-se solemnemente 
a 31 de maio de 1885. No primeiro de janeiro de 
1884 já havia mudado o nome, intitulando-se 
desde então Atheneu Commercial do Porto. O edi- 
ficio tem excelleutes salas de leitura, salão para 
concertos, sessões solemnes, conferencias, bailes 
e exposições artisticas, bilhares, restaurante, um 
interessaute mnseu colonial e de numismatica, e 
uma opulenta biblioteca. A divisa d'esta insti- 
tuição é: inter folia fructus. 

Atheneu Popular. Em 5 d'abril de 1885, na 
cidade de Coimbra, alguns rapazes, amigos da 
instrueção, estabeleceram uma sociedade eom o 
titulo Atheneu Popular, e formularam os estatu- 
tos que o haviam de reger. Este gremio tem por 
fim ministrar aos associados'o recreio e a instruc- 
ção por meio da leitura, que póde ser no gabi- 
nete respectivo ou no domicilio dos mesmos asso- 
ciados. Tambem ficou resolvido que se celebra- 
riam conferencias, traçando-se o plano d'esse po- 
deroso meio de propaganda instructiva. Os esta- 
tutos fôram approvados pela assembléa geral em 
30 de maio de 1886, nos qnacs se indicam os fins a 
que a sociedade se propõe; desenvolver entre si 








o estudo e o cultivo das letras, ministrando a lei- | 


tura de livros e jornaes, discutindo pontos de 
historia, seiencias, artes, litteratura e quaesquer 
outros ramos de conhecimentos humanos, estabe- 
lecendo conferencias de manifesta utilidade, e 
etuando certames litterarios, ercando cursos so- 
bre a instrucção, e especialmente aquelles que 
mais possam ntilisar, nas suas applicaçõos, às 
elasses trabalhadoras. 

Athenor. Pov. e freg. de N. S- da Purifica- 
ção, da prov. de Traz-os-Montes, cone. e com. de 
Miranda do Douro, distr e bisp. de Bragança; 
396 hab. e 92 fog. A pov. dista 15 k. da séde do 
cone. e está situada na eucosta d'nm monte. O 
abbade de Travanca apresentava o cura, que ti- 
nha de renda 253000 reis. Em Athenor ha minas 
de carvão de pedra, registadas por Fo do 
Moraes Carvalho. Pertence Á 6º div. mil. e ao 
distr. de recrutamento e rosorva n.º 10 com a 
séde cm Mirandella. 
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Athey. Pov. e freg. de S. Pedro. da prov. de 
Traz-os-Montes, conc. e com. de Mondim de Bas- 
to, distr. de Villa Real, arceb. de Braga; 1:755 
hab. e 424 fog. Tem escola do sexo mase. c est. 
post. permutando malas com Mondim de Basto. 
A pov. dist. 5 k. da séde do cone. e cstá situada 
em montes e valles, d'onde se descobrem muitas 
terras. Eram donatarios os marquezes de Marial- 
va. D. Manuel den-lhe foral em Lisboa a 3 de 
junho de 1514. A abbadessa de Santa Clara, de 
Villa do Conde, apresentava o vigario c tres be- 
uefieiados que existiam na egreja, um dos quacs 
era o mesmo parocho, que tinha de reuda 1005000 
reis. Na terre da egreja ha nm sino muito anti- 
go, que dizem ter sido achado no sitio do Outei- 
rinho de Deus, e que tem em relevo letras arabi- 
cas. No monte Farinha ha sete capellas, con os 
principaes passos da paixão de Christo, que se 
não chegaram a concluir. Ao E d'este monte, c 
proximo d'elle, está outro chamado Palhaços, onde 
se vêcm vestigios de grandes edifícios romanos ou 
arabes, e n'estas ruinas está uma eova, ou galo- 
ria subterranea, que vae sahir a um despinha- 
deiro chamado Furado, sobre o Tamega, que se 
vê sómente quando ha estiagens. Aqui nascem os 
ribeiros Bezerrão e Gama do Paço, que se met- 
tem no rio Cabril e o Candal e o Sequeiro, que 
se juntam, chamando-se então Bésteiros, e com 
este nome morre no rio Paço. Passam tambem 
aqui o Arades, o Salguciraes e o Costa, que se 
juntam n'esta freguezia, e correndo de E a O, se 
mettem no Tamega, que passa a O. Esta fre- 
guezia cria muito gado, miudo e grosso, e muita 
caça miuda. Pertence á 6.º div. mil. e ao distr. 
de recrutamento e reserva n.º 19 com a séde em 
Chaves. Tendo sido por decreto de 26 de setem- 
bro de 1895, agrupada ao cone. de Celorieo de 
Basto, e ao mesmo tempo annesada por decreto 
de 26 de jnnho de 1596, que supprimiu o de Mon- 
dim de Basto, voltou a este, depois de restaurado 
por decreto de 13 de janeiro de 1898. 

Athiães. Poy. da freg. de Santa Maria Magda- 
lena, cone. de Villa Nova de Gaia, distr. do Porto. 

Athias (Isaac. Judeu natural de Lisboa. O 
seu primitivo nome foi Isaac Dias. Passou a Cas- 
tella, e depois a Veneza, onde exerceu por al- 
guns annos o ministerio de rabino. Foi muito 
douto na lingua hebraica, e esereven em hespa- 
nhol, Falleceu em Vencza. E" seu o seguinte li- 
vro: Thesoro de preceptos, adonde se encierron 
las joyas de los seyscientos y treze preceptos, que 
encommendo el Señor a su pueblo Israel. Com su 
declaracion, razon y Dicim, conforme a la ver- 
dadera tradicion recebida de Musé y ensinada 
por nuestros sabivs de gloriosa memoria, Veneza, 
1627. Foi reimpresso em Amsterdam, anno 409 
(de Christo 1619), inas, segundo se diz, n'esta 
edição se omittiu o Tratado da maneira legitima 
de sacrificar os animaes, que vem no fim da edi- 
ção de Vencza. Tambem se publicou em hebrai- 
co, em 1660. N'esta obra declaram se e explicam- 
se os 613 preceitos da lei mosaica. 

Athouguia. Appellido nobre qne remonta ao 
principio da monarchia. Os Athonguias procedam 
de Roberto de Liacorne, fidalgo francez, que es 
teve com D. Affonso Henriqnes ua tomada de 
Lisboa, e ao qual pelos serviços então presta- 
dos aquelle monarcha conceden o senhorio da 
pov. d'Athouguia. Foi seu descendente Gil Fer- 
uaudes, o primeiro que tomou este appellido, com 








ATH 





que muitos fidalgos se honraram, tanto no reino | 
como na ilha da Madeira para onde passaram, c | 
tem sua varonia na casa dos senhores de Bellas, 
mercê feita pela infanta D. Beatriz, mãe d'el-rei 
D. Manuel, a Rodrigo Affonso de Athouguia. As | 
suas armas são em campo vermelho nma cruz 
ehã firmada e bordadura de ouro, e em cada um 
dos vãos uma flôr de liz do mesmo metal; timbre 
um leão vermelho nascente armado de ouro. 

Athouguia (Fr. Afonso de). Monge cistercien- 
se do mosteiro d'Alcobaça. Natural da villa do 
seu appellido, mas ignoram-se as datas do seu 
naseimento e da sua morte. Foi muito piedoso, 
sendo um d'aquelles antiquissimos monges que 
procederam 4 reforma da sua congregação n'este | 
reino, passando o tempo a escrever as vidas dos 
santos. Compoz um livro que ficou em manuseri- 
pto e se conservava na bibliotheca do seu con- 
vento, o qual se intitulava: Vidas de muitos san- 
tos. 

Athouguia (D. Alvaro Gonçalves de Athaide, 
1.º conde de). Fidalgo da Casa Real, tio d'el-rei | 
D. Affonso V, a quem este monarcha agraciou com 
o titulo de conde, por carta de 17 de dezembro 
de 1448, com doação da referida villa, e toda a 
sua jurisdição. Por sua morte succedeu-lhe na 
casa e no titulo, seu filho D. Martinho d'Athaide, 
que foi o 2.º conde d'Athouguia. 

Athouguia (Antonio Aluisio Jervis de Athou- 
guia, 1.º visconde de). Bacharel formado em ma- 
thematica, pela Universidade de Coimbra, lente 
proprietario na Academia Real de Marinha, se- 
cretario geral dos Açôres, deputado, par do rei- 
no, director da Escola Polytechnica de Lisboa, 
conselheiro do Tribunal de Contas, ministro de 
Estado, da marinha e ultramar, c dos estrangeiros, 
governador civil do Porto, etc. N. na ilha da Ma- 
deira a 7 de julho de 179%; falleceu em Lisboa a 
li de maio de 1861. Viudo para o continente 
eursou a faculdade de mathematica na Universi- 
dade de Coimbra tomou o grau de bacharel, e 
em outubro de 1822 foi nomeado lente substituto 
da Academia Real de Marinha. Mais tarde, em 
junho de 1828, para escapar às perseguições do | 
partido absolutista, emigrou para Inglaterra, e 
no mez sequinto embarcou para a Madeira, com 
o intuito de ajudar o capitão general Valdez, a 
defender n'aquella ilha a causa liberal. Poucas ho- 
ras depois do seu desembarque, a esquadra rea- 
lista tomou o porto de Machico, e sendo por isso | 
impossivel a continuação da resistencia, volton 
para Inglaterra, onde esteve até fins de 1831. 
Partiu então para a ilha Terceira, e logo em 
março de 1832 tomou parte na expedição que foi 
contra a Madeira e Porto Santo. Em junho se- 

uinte foi nomeado secretario geral dos Açôres, 
"onde veiu para a defeza do Porto, sendo addi- 
do ao estado maior imperial com o posto de ca- 
pitão, depois transferido para o real corpo de 
engenheiros, e nomeado seeretario militar e ci- 
vil do Porto. Como assistente do ajudante gene- 
ral Valdez, e como ajudante de ordens de Salda- 
nha, commandante d'um dos exercitos de opera- 
ções, entrou o eapitão Jervis d'Athouguia em 
ques: todos os combates que se deram até ao fim 
a campanha, ganhando durante a lucta tres 
raus na ordem da Torre e Espada, distinguin- 
o-se sobretudo na batalha d'Almoster. Depois 
da convenção d'Evora Monte foi encarregado de | 
acompanhar o infante D. Carlos, pretendente ao 
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throno de Hespanha, desde Montemór-o-Velho 
até a bordo da nau inglem Donegal, que o trans- 
portou para longe de Portugal. Em 1834 foi no- 
meado lente proprietario na Academia Real de 
Marinha, sendo n'esse mesmo anno eleito depu- 
tado pela ilha da Madeira. Em 25 de junho de 
1835 foi chamado aos conselhos da eorôa encar- 
regando-se da pasta dos uegocios da marinha 
e ultramar, em que foi mais tarde substituido 
a 18 de novembro do referido anno, pelo vis- 
conde de Sá da Bandeira. Em 1836 teve a no- 
meação de governaslor civil do Porto, e tanto por 
esta cidade como pela ilha da Madeira foi esco- 
lhido para seu representante em côrtes, e depois 
eleito deputado às constituintes de 1837; recu- 
sou-se, porén, a tomar assento na respectiva ca- 
mara, e quando se deu a revolta dos marechaes, 


| entrou n'esse movimento; sendo frustrada esta 


tentativa revolucionaria, partiu outra vez para 
Inglaterra, mas adherindo å nova constituição de 
1558, voltou 4 patria, e entrou no parlamento. Em 
1841 foi escolhido para presidente da camara dos 
deputados, e em 1842 chamado novamente ao mi- 
nisterio, no gabinete presidido pelo duque de 
Palmella, que se formou para resistir ao movi- 
mento cartista do Porto, e onde se encarregou da 
pasta da marinha. Esse ministerio teve pouca 
duração, em eonsequencia da rainha D. Maria l 
ter decidido acceitar a restauração da Carta. 
Depois do movimento da regeneração, Jervis 
d'Athouguia foi deputado, em 1851, por Oliveira 
de Azemeis, e fez parte do ministerio formado 
pelo duque de Saldanha, em 22 de maio do refe- 
rido anno, cabendo-lhe então a pasta dos nego- 
eios estrangeiros, que em 4 de março de 1852 
deixou, para entrar o visconde d'Almeida Gar- 
rett, ficando encarregado dos negocios de marinha 
e ultramar, para que tinha já sido nomeado an- 
teriormente. Quando Garrett sahiu do gabinete, 
Jervis d'Athouguia tornou a oceupar o cargo de 
ministro dos negocios estrangeiros, em que se 
eouservou até junho de 1856, anno em que todo 
o ministerio pediu a demissão. Jervis d'Athou- 
guia foi elevado ao pariato por carta regia de 
13 de janeiro de 1852, de que prestou juramento 
e tomou posse na sessão da camara respeetiva de 
5 de junho do referido anno. Em 15 de março de 
1853, foi agraeiado por D. Maria II, eom o titulo 
de visconde d'Athouguia, em duas vidas. Era 
commendador das ordens de N. S> da Coneeição 
de Villa Viçosa, da Torre e Espada, e de S. Fer- 
nando, de Hespanha; grã-eruz das ordens da Le- 
gião de Honra, de França, da de S. Mauricio e 
S. Lazaro, da Sardenha; de Leopoldo, da Belgi- 
ca; do Salvador, da Grecia; da Rosa, do Brazil; 
brigadeiro graduado do exercito. Casou com 
D. Maria Candida Larcher, que falleeeu a 28 de 
outubro de 1+27. 

Athouguia (D. Jeronymo de Athaide, 6.º conde 
de). Fidalgo da Casa Real, governador das armas 
das provincias de T'raz-os-Montes e do Alemtejo, 
e do estado do Brazil; capitão general da ar- 
mada real, conselheiro d'Estado e presidente da 
Junta do Commercio. Foi um dos fidalgos que fi- 
zeram a revolução do dia primeiro de dezembro 
de 1640, um dos que entraram nos paços da Ri- 
beira, c se dirigiu aos aposentos de Miguel de 
Vasconeellos. Naseeu em Lisboa, fal. a 16 d'agosto 
de 1665. Era filho do 5.º conde d'Athouguia, 
D. Luiz d'Athaide, e de sua mulher, a heroiea 
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D. Filippa de Vilhena, filha herdeira de D. Je 
ronymo Coutinho, conselheiro d'Estado, e presi- 
dente do desembargo do paço, e de D. Luiza de 
Faro. D. Jeronymo d'Athaide foi um dos dois ir- 
mãos, a quem a celebre D. Filippa de Vilhena 
armou cavaleiros, enviando os a combater pela 
defeza da independencia da patria. Casou duas 


vezes: a primeira, no anno de 1658, com D. Ma- | 


ria de Castro, filha de Francisco de Sá e Me- 
nezes, 2.º conde de Penaguião, e da condessa 


D. Joanna de Castro, de quem teve D. Mauncl | 


Luiz d'Athaide, que foi o 7.º conde d'Athouguia. 


Em segundas nupcias casou com D. Leonor de | 


Menezes, filha herdeira de D. Fernando de Mene- 
zes, e de D. Jcronyma de Toledo, filha de D. Ma- 
nuel da Camara, 2.º conde de Villa Franca, de 
quem teve muitos filhos, contando-se entre elles 
D. Luiz Peregrino d'Athaide, que foi o 8.º conde 
d'Athouguia, por ter fallecido sem descendencia, 
seu irmão, o 7.º conde D). Manuel Luiz d'Athai- 
de. D. Jeronymo ficou sepultado na capella-mór 
do convento de Santa Maria de Xabregas, que 
era padroado da casa d'estes fidalgos. Entre os 
estudos que cultivou, mereceu-lhe maior atteu- 
ção a genealogia. Escreveu: Nobiliario das Fa- 
milias d'este Reyno, 4 tomos, manuscripto que se 
conservava na livraria do convento da Graça, de 
Lisboa. 

Athouguia (D. Jeronymo Casimiro dAthaide, 


9.º conde de). Fidalgo da Casa Real, do conselho | 


d'el-rei D. João V, e governador hereditario da 
praça de Peniche; fal. a 30 de novembro de 1720. 
Era filho do 8.º conde d'Athouguia, D. Luiz Pe- 
regrino d'Athaide, e de sua mulher, D. Marga- 
rida de Vilhena, filha de D. João Mascarenhas, 
3.º conde de Sabugal. D. Jeronymo easou cin 12 
de junho de 1694 com D. Marianna Thereza de 
Tavora, filha de Antonio Luiz de Tavora, 2.º 
marquez de Tavora, e da marqueza 1). Leonor 
de Mendoça. 


de). Fidalgo da Casa Real. N. a 14 de julho de 
1721; foi suppliciado em 13 de janeiro de 1759, 
em Belem, por ser accusado de cumplicidade no 
crime dos Tavoras praticado em setembro de 
1758. Era filho de D. Luiz Peregrino d'Athaide, 
10.º coude d"Athougua, e da condessa D. Cla- 
ra d'Ássis Mascarenhas, filha do conde d'Obidos. 
Casou com D. Marianna Bernarda de Tavora, fi- 
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guia da varonia d'Athaide para a de Camara. 
Teve esta principios em João Gonçalves Zarco, 
descobridor da ilha da Madeira, em 1419, e de- 
pois capitão donatario da cidade do Funchal, 
creado do infante D. Ilenrique, de quem foi muito 
estimado, e dos reis do seu tempo pelo seu valor 
e bom nascimento. Era casado com |). Constança 
Rodrigues de Sá, filha de Rodrigo Annes de Sá 
rico-homem, aleaide-mór de Gaia, embaixador 
em Roma, e fôram terceiros avós da varonia de 
João Gonçalves d'Athaide, 4.º conde d'Athouguia. 
Filippe I, em 1588, confirmou a este fidalgo a 

osse da casa de juro c herdade, e lhe deu as 
ilhas Berlengas e Baleal. D. Joño casou com 
D. Maria de Castro, filha herdeira de Martim Af- 
fonso de Miranda, guarda-mór, e camareiro-mór 
do cardeal infante D. Henrique. D'este matri- 
monio nasceu, entre outros filhos, D. Luiz d'Athai- 
de, que foi o 5.º conde d'Athouguia. 

Athouguia (D. Luiz de Athaide, 3.º conde de). 
Vice-rei da India. N. em 1517, fal. em Gôa a 10 
de março de 1581. Era filho segundo de D. Affonso 
d'Athaide e de D. Maria de Magalhães, e bisneto 
do 2.º conde d'Athouguia, D. Martinho de Athai- 
de. Tendo feito as suas primeiras armas em Afri- 
ea, com os mais celebres capitães do seu tempo, 
passou á Iudia, acompanhando ao mar Roxo, 
D. Estevão da Gama, filho do grande descobridor 
d'aquelles estados, e teve a honra de ser por elle 
armado cavalleiro na egreja de Santa Catharina 
de Monte Sinai, juntamente com D. Alvaro de Cas- 
tro. Foi depois enviado å côrte de Carlos V, e com 
este soberano tomou parte na expedição à Alle- 
manha contra os lutheranos, distinguindo-se em 
varias oecasiões, e muito particularmente no 
combate de Almis, onde salvou o estandarte im- 
perial, que o alferes-mór D. Luiz Quezada ia 
abandonar, não podendo supportar o pezo da 
couraça que vestia, e vendo-se apertado pelos 


| inimigos no maior ardor da peleja. Recolhendo a 
Athouguia (D. Jeronymo de Athaide, 11.º conde | 


lha dos marquezes de Tavora, e por esse motivo | 


foi involvido na conspiração contra D. José, de 
que era aceusada a familia de sua mulher. Sendo 
preso junto com os outros réos e levado para o 
pateo dos Bichos em Belem, d'ali sahiu unica- 
mente para o patibulo. Os seus bens fôram con- 
fiscados, a casa demolida e picado brazão, o qual 
se compunha de quatro bandas de prata em cam- 
po azul, tendo por timbre uma onça azul banda- 
da de prata, como que saltando. 

Athouguia (D. João Gonçalves d’ Athaide, 4.º 
conde de). Fidalgo da Casa Real. O appellido d'es- 
ta casa é Athaide, um dos mais antigos do reino; 
tendo fallecido o 3.º conde, D. Luiz d'Athaide, 
sem descendencia masculina, ficou extincta esta 
linha, recahindo pela feminina em João Gon- 
çalves de Athaide, neto de Simão Gonçalves da 
Camara, capitão donatario da ilha da Madeira, e 
de sua segunda mulher D. Izabel da Silva, filha 


de D. João d'Athaide, herdeiro da casa d'Athon- ' 


guia; por este casamento passou a casa d'Athou- 
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Portugal, onde o havia precedido a fama da sua 
bravura e intrepidez, conservou-se extranho ás 
luctas politicas, que depois da morte de D. João 
11I se travaram a proposito da regencia, e quando 
D. Sebastião tomou conta do governo, nomeou-o 
vice-rei da India a 2 de março de 1568; partiu 
então para Gôa no dia 7 d'abril seguinte, onde 
chegou a 10 de setembro, tomando logo posse do 
goveruo. D. Luiz tratou então de estabelecer uma 
disciplina severa, que foi a base essencial das 
victorias que depois alcançou, e vendo que em 
possessões tão dilatadas era indispensavel uma 
boa marinha, fez os maiores sacrifícios para or- 
ganisar umas poucas de esquadras que proteges- 
gem o nosso commercio e livrassem os mares dos 
corsarios n'clles consentidos pela indolencia do 
governo do seu antecessor D. Antão de Noronha. 
Em poucos mezes conseguiu D. Luiz d'Athaide 
equipar uma esquadra composta d'uma galé e 
seis navios d'outra lotação, commaudada por 
Affonso Pereira de Lacerda, que fez socegar Ba- 
ticala, que estava revolucionada; para a defeza 
da costa do Malabar mandou Martim Affonso de 
Miranda com uma esquadra de vinte navios; 

ara as proximidades de Gôa, Ayres Telles de 
fenczes com alguns uavios afim de reprimir os 
excessos d'alguns malabares; D. Jorge de Me- 
nezes Baroche, com duas galés e um catur, para 
dar caça ao terrivel corsario Kanachali; D. Dio- 
go de Mendes para fazer guerra aos exercitos do 
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mente. D. Luiz Athaide, communicando aos seus 
subordinados as brilhantes qualidades milita- 
res que o adornavam, fez resuscitar n'aquellas 
remotas paragens as virtudes guerreiras dos por- 
tuguezes d'outros tempos, e durante o seu gover- 
no é dificil encontrar algum d'esses actos de co- 
bardia, que principiaram de quando em quando a 
deslustrar a gloria das nossas armas n'uma epo- 
ca de decadencia; pelo contrario, as chronicas 
mencionam, 
durante o go- 
verno do il- 
lustre vice- 
rei D. Luiz de 
Athaide, fei- 
tos de valor 
extraordina- 
rio praticados 
por muitos 
heroes portu- 
guezes. De- 
pois de haver 
assegurado a 
defeza do que 
possuiamos, 
tratou de am- 
pliar as nos- 
sas conquis- 
tas, e em 1569 
conquistou as 
as fortes praças d'Onor e de Bracelor, cujos portos | 
eram um abrigo seguro para os corsarios que in- 
festavam do continuo aguelles mares. Os poten- | 
tados indianos, reconhecendo que a principal cau- 
sa das nossas victorias era a desunião que entre 
elles sc notava, resolveram colligar-se para expul- 
sarem por uma vez da India os portuguezes. Se 
não fôsse vice-rei D. Luiz d'Athaide, teriamos | 
decerto soffrido grandes desastres, mas o nota- 
vel general fez facc a todos os perigos, e os in- 
dios, que já entre si haviam dividido os territo- 
rios, cuja conquista tinham por certa, viram-se 
obrigados a desistir do scu intento. Ao Hidalcão, 
que marchava contra Gôa, devia ficar pertencen- 
do esta eidade, Onor e Bracelor; Nizam Melck, 
que avançava sobre Chaul, devia receber Da- 
mão, Baçaim e Chaul; ao Samorim caberia em 
particular Chale, Cananor, Cochim c Mangalor; | 
Diu ficaria para o sultão de Cambaya, apesar de | 
não entrar n'esta liga, por andar empenhado na 
guerra contra as mogões, e aos outros sobera- 
nos, em eujas terras estavam encravadas as nos- 
sas fortalezas, deixavam os principes, que for- 
mavam colligação, o cuidado de expulsarem d'el- 
les os aeaee, e de os tomarem para si. 
D. Luiz d'Athaide ficou em Gôa, mas não se dei- 
xando nunca bloquear completamente pelo Hi- | 
dalcão, e amiudando as sortidas achou meio, ape- | 
sar de ter deante de si um exercito numerosissi 
mo, de enviar soccorros a Chaul. Foi em 29 de 
junho de 1571 que esta praça soffreu um ataque 
geral com as tropas vindas dê Gôa, e Nizam Me- 
lek, entendendo que o Hidalcão lavia levantado 
o cêrco, desanimou e pediu a paz, que o vice-rei 
concedeu, assignando-se o tratado a 24 de julho. 
O Hidalcão, não se achando com forças para re- 
sistir, levantou effectivamente o eêrco, D. Luiz, 
porém, para o castigar, demorou os preliminares 
da paz, e tendo concluido os tres annos do seu | 


Samorim. Os negocios da India mudavam visivel- | 
| 
i 
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governo, se retirou para o reino, embarcando a 
6 de janeiro de 1572, deixando ao scu successor 
o cuidado de a concluir. D. Luiz d'Athaide não 
attendera só à guerra; a justiça, a administra- 
ção publica, a questão da moeda, em tudo pen- 
sou, tudo conduziu ao verdadeiro caminho, dei- 
xando a Índia em prosperidade, segura e respei- 
tada. Chegou ao Tejo a 3 de julho do referido 
anno de 1572, fazendo a sua entrada solemne em 
Lisboa, sendo conduzido debaixo do pallio desde 
a Sé até å egreja de S. Domingos, dando-lhe cl- 
rei a direita. N'esta egreja cantou-se um Te 
Deum, em acção de graças pelas suas victorias. 
D. Sebastião consultava-o frequentemente sobre 
os negocios do Estado, a que elle, teudo-se con- 
servado sempre estranho e sobranceiro ás iutri- 
gas da côrte, dava desassombradamente o sen 
voto. A'cerca da jornada d'Africa, manifestou-se 


| contra ella, e sendo afinal convidado por el-rei 


para commandar o exercito, escusou-se delica- 
damente. Foi então de novo nomeado vice-rei 
da India, para onde partiu a 16 d'outubro de 
1577, levando ás suas ordens sómente tres naus. 
Chegou a Gôa a 31 d'agosto de 1578, depois de 
ter invernado em Moçambique. Tomando posse do 
governo, que promptamente lhe foi entregue por 
D. Diogo Je Meuczes, tratou de socegar a Iudia, 
que balouçava um pouco, conservando ainda o 
prestigio das armas. O Hidalcão, tendo recomeça- 
do a guerra, restabeleceu a paz que havia que- 
brado. O conde d'Athouguia tudo consolidou, c 
providos todos os pontos onde se fazia mister 
força, continuava o seu governo, quando em maio 
de 1579 chegaram a Gôa noticias da perda da ba- 
talha d'Alcacer Kibir, da morte d'el-rci D. Se- 
bastião, e da acelamação do cardeal D. Henri- 
que. O vice-rei sentiu bastante aquelle desastre. 
D'este segundo vice-reinado datam as suas sen- 
satas providencias para sopear os prejuizos pro- 
venientes da alçada ecclesiastica, que excitava a 
emigração dos gentios, enfraquecendo a popula- 
ção, e os excessos e as iniquidades d'alguns fra- 
des ec da Inquisição. Foi tambem n'este tempo, 
já no anno de 1580, que a ilha de Ceylão ficon 
pertencendo a Portugal, sendo doada pelo sen rei, 
D. João Prea Punhar. Emquanto que na Tudia 
se davam estes acontecimentos, morria o cardeal 
D. Henrique, e Filippe II de Iespanha invadia 
o territorio portugucz com os seus exercitos. 
Consta que o conde d'Athouguia, sabendo tão 
desgraçadas noticias, pensara em reunir a flôr 
das forças de que podia dispor, desembarcar cm 
França ou na Inglaterra, seguindo depois a Por- 
tugal para auxiliar D. Antonio, prior do Crato, 
nas suas pretenções ao throno. Se efectivamente 
D. Luiz formou esse plano, não poude leval-o a 
effeito, porque a morte veiu surprehendel-o. Fi- 
lippe apressara-se a attrahir ao seu partido o no- 
tavel vice-rei, elevando-o a marquez de Santarem, 
titulo que elle não teve occasião de acceitar. 
nem de recusar, por já ter fallecido. Diz-se que, 
ao sentir-se morrer, exclamara: Ora que morra 
eu e seja tudo contra Portugal! O seu cadaver foi 
depositado na capella-mór da egreja dos Reis 
Magos, de Gôa. Segundo o que ordenou no testa- 
mento, fóram depois os seus ossos trasladados 
para o convento do Bom Jesus, em Peniche, de 
que era donatario, ficando n'um soberbo tumulo 
na capella-mór do lado do Evangelho. Depois de 
1834, tendo o convento caido em ruinas as ve- 
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nerandas reliquias fôram trasladadas para a egreja 
de N. S. d'Ajuda. Foi seu suceessor no governo 
da India, 1). Antonio de Noronha. A'cerea d'este 
notavel vice rei, pódem consultar-se as seguin- 
tes obras: Jescripção geral e historica das moe 
das de Portugal, por Teixeira d'Aragão; Memo- 
rias para a historia de D. Sebastião, de Diogo 
Barbosa Machado; Historia de Portugal, de Pi- 
nheiro Chagas; Jlistoria da India no tempo em 
que a governou D. Iniz d'Athaide, por Antonio 
Pinto Pereira. Não deixando o conde d'Athouguia 
descendencia masculiua, veiu a passar a casa e 
titulo pela linha feminina a D. João Gonçalyes 
de Athaide, que foi o £.º eoude d'Atouguia. V. 
este titulo e nome. 

Athouguia (D. Luiz d'Athaide, 5.º conde de). 
Fidalgo da Casa Real. Era filho do 4.º conde, 
D. João Gonçalves d'Athaide, e de sua mulher. 
D. Maria de Castro, filha herdeira de Martim 
Affonso de Miranda. Casou com D. Filippa de Vi- 
lhena, filha herdeira de D. Jeronymo Coutinho, 
conselheiro de Estado e presidente do desembar- | 
go do paço, e de sua mulher D. Luiza de Faro, 
de quem foi successor. V. Vilhena (D. Filip- 
pa de). 

Athouguia (D. Luiz Peregrino de Athaide, 8.º 
conde de). Fidalgo da Casa Real. Era filho de 
D. Jeronymo d'Athaide, 6.º conde d'este titulo, e 
de sua segunda mulher, D. Leonor de Menezes, 
filha herdeira de D. Fernando de Menezes, e de 
D. Jeronyma de Toledo. Succeden no titulo a seu 
irmão, por não ter tido descendencia, e foi morto 
na noite de 6 d'outubro de 1689. Cason com D. Mar- 
garida de Vilhena, viuva de Diogo Lopes de 
Sousa, conde de Miranda, filha de I). João Mas- 
carenhas, 3.º conde de Sabugal, meirinho-mór do 
remo. 

Athouguia (D. Luiz Peregrino d' Athaide, 10.º 
conde de). Fidalgo da Casa Real, governador e 
eapitão gencral do reino do Algarve, vice-rei 
da Bahia, do eonselho d'el-vei D. João V, se- 
nhor das villas de Peniche, Athonguia, Serna- 
che, Monforte, Vilhães, Lomba, e Paço da Iha 
Deserta, comimmendador das comimeudas de Santa 
Maria de Adaufe, e Villa Velha de Rodam, na 
ordem de Christo. N. a 16 d'outubro de 1700 e 
fal, em 1758. Era filho de D. Jeronymo Casimiro 
d'Athayde, 9.º conde d'Athouguia, e de sua mu- 
lher, D. Marianna Thereza de Tavora, filha do 


2.º marquez de Tavora. A nomeação de governa- | 


dor da Bahia tem a data de 1749. D. Luiz casou 
em 30 de janeiro de 1720 eom 1), Clara de Assis 
Mascarenhas. filha de D. Fernando Masearenhas, 
conde d'Obidos, meirinho-mór, e da condessa 
D. Brites Mascarenhas. 

Athouguia (D. Manuel Luiz de Athaide, 7.º 
vonde de). Fidalgo da Qasa Real, tenente-geucral 
da cavallaria no Alemtejo. Fal. a 12 d'ontubro de 
1665 Era filho do 6.º conde d'Athouguia, D. Je- 
ronymo d'Athaide, e de sua primeira mulher, 
D. Maria de Castro, filha do 2.º conde de Pena 
gui b 





, Francisco de Sá e Menezes. Casou com 
D. Victoria de Bourbon. D. Mannel foi ferido gra- 
vemente na batalha de Montes Claros, onde se 
porton com heroicidade. Fallecen sem deixar des- 
cendencia, succedendo-lhe no titulo seu unico 
irmão, D. Luiz Peregrino d'Athaide, 8.º conde 
PAthonguia. 

Athouguia D. Murtinho de Atkaide, 2.º conde 
del. Fidalgo da Casa Real Era filho do 1.º conde 
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| d'este titulo, D. Alvaro Gonçalves de 


ore 
Foi capitão-mór dos reinos de Portugal e Ee | - 
garves, e aleaide-mór de Caminha. 

Athouguia (Fr. Pedro de). Missionario fran- 
| ciseano, cheio de zelo pela propagação da fé ea- 
| tholica. Audou duas vezes pela India, onde fundou 
varios conventos. Fal. no convento de N. S.* do 
Amparo, ao pé d'Alverca, em 1573. 

Athouguia (ny d' Alhouguia Ferreira Pinto 
Basto, 2.º visconde de). Fidalgo eavalleiro da Casa 
Real, par do reino por successão a seus maiores, 
inspector da Academia Real das Bellas Artes, 
reeebedor do 3.º bairro de Lisboa, ete. N. a 30 de 
maio de 1849, filho de Anselmo Ferreira Piuto 
Basto, fidalgo eavalleiro da Casa Real, por snc- 
cessão a seus maiores, bacharel formado em phi- 
losophia pela Universidade de Coimbra, consul 
| geral de Portugal em Londres, e de I). Sophia 

Candida Jervis d'Athouguia, filha do 1.º visconde 
d'este tituio, Anto- 
nio Aluizio Jervis de 
Athouguia. O actual 
sr. viseonde foi dis- 
tincto alumno da Es- 
cola Polytechuica, e 
tem o curso d'agro- 
nomia do Instituto 
Agricola de Lisboa. 
Casou em 1 de ja- 
neiro de 1870 com 
D. Margarida d'Al- 
meida, 3.º filha dos 
2.» condes da Lapa, 
D. Manuel d'Almei- 
da e Vasconcellos 
do Soveral de Car- 
valho Maia Soares 
de Albergaria, e D. 
Francisca de Paula 
Luiza de Sousa, fi- 
lha dos 2.º marquezes de Borba. Foi elevado ao 
pariato, por hereditariedade em 3 de novembro 
de 1594, exercendo o eargo de 2.º secretario da 
respectiva camara na legislatura de 1896 a 1897, 
co de 1.º secretario, na de 1901. E! orador cor- 
recto e elegante, um espirito cnlto uas scien- 
cias e nas artes. Como parlamentar, prouunciou, 
entre outros, um excellente discurso por oceasião 
de sc discutir o regimen cerealifero, a 6 de julho 
de 1896; como artista são bem conheeidos e apre- 
ciados os seus quadros e a sua competeneia mu- 
sical. A'cerca do titulo de visconde d'Athouguia, 
deu-se uma circumstancia curiosa. A rainha 
D. Maria lI offerecen-o a Antonio Jervis d'Athou- 
guia, seu ministro, em recompensa dos serviços 
que prestara à causa da liberdade, e escusando- 
se o ministro a acecitar esta graça, a soberana 
deliberou offerecel-a ao ueto, então ainda muito 
creança, que é o actual visconde. Mais tarde a 
rainha tornou a instar, e o dedicado ministro, não 
podendo formular desculpa alguma, viu-se obri- 
gado a acceitar o titulo coucedido em duas vi- 
das, a 15 de março de 1853, sendo renovado no 
mesmo titulo a favor do neto, por verificação de 
vida, pela carta de 16 de maio de 18; bra- 
zão foi concedido pelo alvará de 12 de setembro 
de 1818, a seu avô pateruo, José Ferreira Pinto 
Basto: Esendo partido em pala; na primeira as 
armas dos Ferreiras, em campo vermelho quatro 
faxas d'ouro; na segunda as armas dos Pintos, em 
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campo de prata cinco crescentes de lua de ver- 
melho em santor. 

Athouguia. Pov. na freg. de N. S- da Visita- 
ção e eone. de V. N. d'Ourem, distr. de Santaren. 
| Pov. na freg. de N. 8.º do O, de Paião, conc. 
da Figueira da Foz, distr. de Coimbra. || Casal na 
freg. de S. Miguel, de Creixomil, cone. de Guima- 
rães, distr. de Braga. || Monte na freg. de S. Bris- 
sos, cone. e distr. de Beja. || Quinta no Poco do 
Bispo, freg. de Santa Maria, dos Olivaes, 1.° bair- 
ro de Lisboa. 

Athouguia da Baleia. Villa e freg. de S. 
Leonardo, da prov. da Extremadura, conc. de Pe- 
niche, com. das Caldas da Rainha, distr. de Lei- 
ria, patriare. de Lisboa; 4:419 hab. e 720 fog. 
Está situada n'um alto, proximo do Oceano. Diz- 
se que o seu nome é derivado, por nos seus cam- 
pos pastarem manadas de touros, conforme o eos- 
tume nas terras realengas no reinado de D. Pe- 
dro 1, sendo vulgarmente co- 
nhecida aquella região pelo 
nome de Atouria ou touria, 
d'onde com o deeorrer dos 
tempos se tornou em Athou- 
guia. Para justificar esta 
opinião, vê-se o seu brazão 
d'armas, que está colloeado 
sobre a porta da easa da ca- 
mara, o qual consiste n'um 
escudo, tendo ao centro um 
boi em campo de purpura, c 
sustentando um eastello em 
cada uma das hastes. À villa 
foi povoada em 1165 por um 
francez chamado Roberto de 
Lacorne, ou Wilhelmo La- 
corne, a quem D. Affonso Henriques a concedeu | 
em recompensa do auxilio que lhe prestara na | 
tomada de Lisboa. O referido monareha lhe deu 
foral a 24 de fevereiro de 1167; D. Sancho I tam- | 
bem lh'o concedeu, sem data, sendo ambos eon- 
firmados em Santarem, por D. Affonso 1I, em fe- 
vereiro de: 1218. D. Manuel deu-lhe foral novo, 
em Santarem, no dia primeiro de junho de 1510. 
Celebraram-se ecórtes em Athouguia, no reinado 
de D. Fernando I, em 1373 ou 1376, d'onde re- 
sultou a lei de 13 de setembro de 1376, que re- 
gulou a jurisdieção dos donatarios, e se concede- 
ram varios privilegios, dando-se egualmente di- 
versas providencias a bem da navegação e do 
commercio d'estes reinos. No antigo regimen ti- | 
nha voto em cortes, com asseuto no baneo deci- 
mo sexto. Pieou-se chamando Athouguia da Ba- 
leia desde 1526, pelo facto de ter dado á costa 
no dia 11 de fevereiro d'esse anno, uma baleia de 
20 metros de comprimento, que tinha sido achada 
no logar da Areia Branca, proximo da villa, 
sendo ali mesmo enterrada. Athouguia foi conce- 
lho durante muito tempo, mas hoje está encorpo- 
rada como freguezia no de Peniche, sendo aliás 
a villa T Athouguia, segundo as mais autorisadas 
opiniões, que deu origem áquella povoação. A 
matriz é de tres naves; o prior cra o geral dos co- 
negos seculares de S. João Evangelista, de Lis- 
boa, que apresentava o vigario e sete eapellães. 
Dentro da villa e nas suas inmediações encon- 
tram-se algumas ermidas, sendo a mais impor- 
tante a de N. S." da Coueeição, que é uma per- 
feita egreja, cujo cura apresentavam as rainhas 
de Portugal. Era concorrida por muitas romarias, 
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Brazão da villa | 
de Athouguia da Baleia 


| mar, no logar de Medão Grande. 


ATE 


que vinham de longe, especialmente no verão. 
Nas proximidades da villa ha um lago formado 
pelas aguas das chuvas e alimentado por uma ri- 
beira, quem vem n'elle desembocar, tendo a nas- 
ecute no sitio denominado Brejo. No inverno as 
mergens d'este lago são abundantes de eaça de 
arribação. Houve em Athouguia um conveuto de 
freiras da ordem de Santo Agostinho, que, se- 
gundo a tradição, foi templo romano consagrado 
a Neptuno pelo consul Decio Junio Bruto, em 
commemoração da vietoria alcançada contra os 
povos de Eburobritium, couforme se lia n'uma 
lapide collocada na parede exterior da capella- 
mór. No anno de 800 já era convento dedicado a 
S. Julião. Em 1191 os frades morreram vietimas 
de peste, e D. Sancho I, que então reinava, o 
encorporou no convento d'Alcobaça. Houve ain- 
da outro convento, S. Bernardino, pertencente à 
ordem fraueiscana. Do castello, mandado cons- 
truir por el-rei D. Diniz, aiuda restam as ruinas 
A villa dista 6 k. da séde do cone. e tem Mise- 
rieordia, hospital, escolas para ambos os sexos, 
est. post. comu serviço de encommendas, pernu- 
tando malas com a R. A. N., feira a 6 de novem- 
bro, praias de banhos nos sitios de S. Bernardino, 
Consolação e Baleal, servidas pelas estradas que 
se dirigem a Peniche. Pertence á 1.º div. mil. e 
ao distr. de recrutamento e reserva n.º 1 eom a 





| séde em Lisboa. Produz milho, vinho, trigo, fei- 
| | jão, ete. Athouguia foi condado, que ficou extin- 


eto em 1759, por ter sido aceusado e condemna- 
do å morte o ultimo conde, D. Jeronymo d'Athai- 
de, como cumplice no erime dos ‘Favoras. (V. 
Athouguia, 1, Jeronymo d Athaide, 11.º conde de). 
Na villa passa o rio Athouguia, que desagia no 


Athouguia das Cabras. Pov. na freg. de N. 
S. da Graça, da Abrigada, cone. d'Alemquer, 


| distr. de Lisboa; 2:047 hab. O prior de S. Pedro 


PAlemquer, a cuja freg. esteve annexa, apresen- 
tava o cura, o qual tinha de renda um moio de 
trigo, duas pipas de vinho e o pé d'altar. A pov. 
eria muito gado grosso e miudo, e é das torras 
mais ferteis do concelho. Os habitantes d'esta 
freg. chamam-lhe ordinariamente Abrigada. V. 
este nome. 

Ati. Moeda de cobre da India, cunhada des- 
de o seculo xvn em Diu. O atiá em cobre ou ea- 
laim vale a quarta parte da tanga, ou 15 réis de 
Diu, ou 12 de Gôa, ou 6 1/, de Portugal. Ha tam- 
bem o meio atiá, o duguy, ou 1/, de atiá, e o meio 
duguy ou 1! de atiá. O quarto de atiá valia 3 3/; 





Atiá 


réis de Diu, 3 de Gôa, ou 1 3/; de Portugal, Os 
exemplares d'estas sub-divisões são raros. A gra- 
vura reproduz um atiá, euja deseripção é a se- 
guinte: Armas do reino, tendo á esquerda um G 
voltado. Reverso, eruz da ordem de Christo cean- 
tonada pelos algarismos do auuo de 1750; por 
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baixo 4, indicando o seu valor da quarta parte 
da tanga, ou 15 réis. Tem de peso 180 grãos. Al- 
guns antores dizem que o atiá foi lavrado pela 
primeira vez no governo de D. Pedro Miguel de 
Almeida Portugal, entre os anuos de 1744 e 
1750. 

Atianha. V. Ateanha. 

Atim de Baixo e de Cima, Duas povoações 
na freg. de Santa Maria, de Infias, conc. de Gui- 
marães, distr. de Braga. 

Atolá, Aldeia pertencente à divisão de Etly- 
Pahw, ao norte do rio Sandalcalo, no conc. de 
Nagar-Avely, distr. de Damão, na India. 

Atoleiro Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de Piuko, conc. de S. Pedro do Sul, distr. de Vizeu. 

| Casal na freg. de S. João Baptista, de Pedro- 
gão Pequeno, conc. da Certã, distr. de Castello 
Branco. | Quinta na freg. de X.£ 
e cone. de Lamego, distr. de Vizeu. 

Atoleiros (Batalha dos). Alguns mezes depois 
da morte do conde d'Andeiro, o Mestre d'Aviz 
conseryava-se em Lisboa como seu defensor, e o 
vei D. João 1 de Castella, atravessando a fron- 
teira, chegara com o seu exercito até Santarem; 
sendo ali sabedor das intrigas e manejos de 
D. Leonor Telles, que repudiada por muitas villas 
e cidades do reino, pretendia esmagar o Mestre 
Aviz, desterrou-a para o conyeuto de Torde- 
sillas, onde morreu. O rei castelhano seguiu en- 
tão para Lisboa, com o intuito de a sitiar. A 
situação do defensor do reino cra deveras bas- 
taute penosa, porque não podia abandonar Lis- 
boa á mercê do inimigo, e essa situação ainda 
mais se lhe aggravou, ao receber a noticia da 
proxima chegada ao Alemtejo de grandes forças 
castelhanas, e os rogos dos povos d'essa provin- 
cia que, decididos a defenderem-se encrgica- 
mente dos invasores, só pediam um valoroso 
chefe que os dirigisse. O Mestre d'Aviz, apesar 
do muito que sentia o separar-so de D. Nuno 
Alvares Percira, e de João das Regras ser de 
opinião contraria, não quiz confiar a nenhum ou- 
tro a defeza da fronteira do Alemtejo. D. Nuno 
atravessou o Tejo, e chegando a Almada enca- 
minhou-se para o interior da provincia alemte- 
jana, acompanhado d'um pequeno numero de 
guerreiros. Em Estremoz, passando revista á sua 
gente, achou-se com 300 lanças e 1:500 homens, 
para oppôr ao exereito castelhano, que já estava 
no Crato, e teria mil lanças ou 5:000 homens pouco 
mais ou menos com os portuguezes, que se lhe 
tinham ajuntado, commandados pelo prior do 
Crato, D. Pedro Alvares, irmão mais velho do 
condestavel. D. Nuno quiz logo dar batalha, mas 
os capitães que estavam ás suas ordens, obser- 
varam-lhe que era imprudencia ir combater com 
forças tão deseguaes, e além d'isso, contra um 
exercito commaudado por um seu irmão. Estas 
observações pareciam envolver um receio da sua 
lcaldade, e suffocando a colera, o valente con- 
destavel declarou positivamente que na manhã 
seguinte daria a batalha, fôsse qual fôsse o nu- 
mero de homcus que o seguissem. Tal declaração 
accendeu os brios dos guerreiros, e todos brada- 
ram que o seguiriam. Na noite que se seguiu a es- 
tes successos, Gil Fernandes, velho guerreiro do 
tempo de D. Fernando, quiz abandonar o campo, 
mas o coudestavel conseguiu contel-o a muito 
custo. Ao romper da aurora, o pequeno exercito 
portuguez marchava altivo ao envoutro do ini- 
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| migo que cercava a villa de Fronteira. Era o dia 
6 de abril de 1384. Um mensageiro veiu pri ao 
condestavel, da parte do irmão, o passar-se para 
as hostes castelhanas em paga de honrarias e 
mercês. À resposta foi que nunca deixaria o 
Mestre d'Aviz. O exercito castelhano abandonou 
| então o cerco, e caminhou ao encontro dos portu- 
guezes. O condestavel postou-se n'um sitio que 
julgou conveniente, chamado dos Atoleiros, a 
meia legua de Fronteira. Como a cavallaria de 
que dispunha era insignificante, fez apear os 
cavalleiros, reuniu-os aos peões e bésteiros, e 
| formou com elles uma especie dos modernos qua- 
| drados. Animados pela brilhante espectativa 
| d'uma victoria certa, os cavalleiros castelhanos 
lançaram-se a galope sobre a pequena loste por- 
tugueza, mas com a nfaior surpreza 0 impeto da 
primeira batalha quebrou-se em frente das lan- 
ças enristadas dos peões, sacrificando assim 
grande numero de cavallos e cavalleiros; os que 
retiravam, collidos pelos tiros dos bésteiros e 
pelos dardos dos pcões, fôram abalar os animos 
dos que, tendo ficado em reserva, se dispozeram 
então para tentar um novo esforço. Segunda, 
terceira e quarta vez investiram os castelhanos, 
encontrando sempre tenaz resistencia n'aquella 
pequena muralha de lanças portuguezas, até que 
desanimados e perdidos fugiram, abandonando 
o campo e deixando mais de 120 mortos, entre os 
1 se contava o Mestre de Alcantara, fugindo 
eridos o almiraute de Castella e o prior do Ltos- 
pital. A batalha dos Atoleiros não teve a impor- 
tancia d'um grande combate, mas tornou-se no- 
tavel pelas suas consequencias; avigorou Os 
animos portuguczes, que cstavam ainda indeci- 
sos, intimidou os castelhanos, e aflirmou prati- 
camente a força da infantaria no campo da bata- 
lha. No artigo de D. Nuno Alvares Pereira (V. 
Alvares Pereira, D. Nuno) sahiu que a data da 
batalha dos Atoleiros era 17 de agosto de 1384, 
mas deve corrigir-se para 6 d'abril do referido 
anno. 

Atoleiros, Herdade na freg. de N, S.* d'Ata- 

laia e conc. de Fronteira, distr. de Portalegre. 
| Quinta na freg. de S. Martinho, d'Alvendre, 
conc. e distr. da Guarda. 

Atoude. Pov. na freg. de N. S.º do Soccorro, 
de Paçô, couc, de Arcos de Valle de Vez, distr 
de Vianna do Castello. 

Atrouco. Pov. da freg. de S. Miguel, de Villa 
Franca, conc. e distr. de Viauna do Castello. 

Atravessado. Monte na freg. de S. Salvador 
e couc. d'Ourique, distr. de Beja. lı Quinta na 
freg. de N. 8. da Purificação, de Poutevel, cone. 
do Cartaxo, distr. de Sautarem. 

Atrozella. Pov. ua freg. de S. Vicente, d'Al- 
eabideche, cone. de Cascaes, distr. de Lisboa. 

Atsábe, Reiuo na parte portugueza da ilha de 
Timor, na Oceauia. E' povoado por 1:000 habi- 
tantes, sendo 5 christãos. 

Atufinha, Pov. da freg. de S. João Baptista, 
de S. João da Fontoura, cone. de Rezende, distr 
de Vizeu. 

Aturly. Regedoria do couc. de Sanquelim, 
distr. de Gôa, na India, comprehendendo a po- 
voação de Vainguinim. 

Auco. Appellido nobre. A primeira pessoa que 
com elle se encontra em Portugal é Luiz Alvares 
Auco. Tem brazão incompleto. Escudo dividido 
em pala: na primeira de vermelho aguia de prata 
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de duas cabeças, coroada e armadas de ouro en- 
tre manilhas e cruzetas do mesmo metal; contra- 
chefe de ondas de azul e prata. 

Audiencia, Sessão em que os magistrados, ou 
juizes, ouvem os pleitos, os debates de uma ou 
muitas causas, e pronuuciam as suas sentenças. 
Audiencia civil, audiencia criminal, audiencia cor- 
recional, audiencia publica, audiencia secreta, sala 
da audiencia. || Audiencias ordinarias, as que se 
effectuam em dia fixo e em virtude de um regu- 
lamento, || Audiencias extraordinarias. as que se 
effectuam fóra dos tempos ordinarios, por neces- 
sidade do serviço ou por casos urgentes e impre- 
vistos. || Audiencias solemnes, audiencias de osten- 


tação, que se effectuam, quer para causas impor- | 


tautes, quer para a posse d'um magistrado, quer 


emfim, para a reabertura dos tribunaes. || Audien- | 


cias dos senhorios, as que eram outr'ora especial- 
mente consagradas aos delictos florestaes, e que 
se celebravam por tribunaes especiaes. 

Audiencia. Ilha do Corvo. Pov. na freg. de N. 
S.* dos Milagres, de Villa do Corvo, distr. de 
Horta. || Monte na freg. de N. S.º da Graça, de 
Margem, conc de Gavião, distr. de Portalegre. 

Auditor. Nome dado a magistrados auxiliares, 
que eram addidos aos tribunaes; nome dado aos 
que eram commissionados para a instauração dos 
processos, e, em algumas localidades, aos tabel- 
liães, ás testemunhas que assistiam á leitura d'um 
auto e o assignavam. | Auditor do conselho de Es- 
tado, ou simplesmente auditor, titulo de certos 
funccionarios que assistem ás sessões do conse- 
lho de Estado, para serem chamados a mais ele- 
vado emprego. || Auditores do Tribunal de Contas; 
funccionarios que desempenham no Tribunal de 
Contas funcções inteiramente analogas ás dos au- 
ditores do conselho de Estado. | Auditor geral; 
militar encarregado especialmente de fazer obser- 
var as leis e regulamentos disciplinares. || Audi- 
tor de justiça. Nome dado a ofliciaes não comba- 
tentes, que faziam parte d'um conselho de guer- 
ra. Um auditor era um legista com estudos espe- 
ciaes de justiça militar. Mais tarde o designaram 
pelo nome de commissario auditor de guerra; de- 
pois foi supprimido o logar. | Auditor de guerra ; 
magistrado civil, addido aos conselhos de guerra, 
e que desempenha n'elles funcções analogas ás 
dos delegados do ministerio publico, em tribu- 
naes civis. 

Auditor. Pov. na freg. de S. Pedro, de Vade, 
cone. de Ponte da Barca, distr. de Vianna do 
Castello. 

Auditorio. Officio de auditor, tribunal onde o 
auditor exerce a sua jurisdicção, audiencia, au- 
ditorio. 

Aufragia, Cidade antiquissima do Minho, men- 
cionada nos agiologios e santores, e na Chorogra- 
phia do Padre Carvalho. Parece que estava fun- 
dada nos limites da actual freguezia de Fareja. 
Foi régulo d'esta cidade Liciniano ou Leuciano. 
Diz-se que os seus paços ainda existem no monte 
de Pinheiro, o Columbino ou Columbario dos an- 
tigos, proximo da margem esquerda do Vizella. 
E tradição que viveu aqui algum tempo Egas 
Moniz, aio de ID. Affonso Heuriques. Era solar 
dos antigos senhores de Felgueiras e Vieira, 
d'appellido Azedo. Dizem outros que Aufragia 
existiu no valle de Adafroia, proximo å villa de 
Pombeiro, na Beira, solar dos condes de Pombeiro 
e marquezes de Bellas. Pelos fins do seculo xvi 
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apparcecram nos montes proximos a Fareja, T4 
sepulturas de tempos remotissimos. Foi destruida 
em 965 pelo moiro Al-Coraxi, rei de Sevilha, 
que a arrasou completamento. Outros dizem que 
esta cidade era situada na freg. de Sindim, a 12 
k. de Guimarães, n'um valle ameno. Suppõe-se 


“ser fundação dos gallo-celtas cinco ou seis secu- 


los antes de Christo. 

Augustiniana. Acto que faziam os estudantes 
que tomavam o grau de doutor na faculdade de 
theologia da Uuiversidade de Coimbra, antes da 
reforma de 1772. 

Augusto (D.) Infaute de Portugal. D. Augusto 
Maria Fernando Carlos Miguel Gabricl Raphael 
Agricola Francisco d'Assis Gonzaga Pedro d'Al- 
cantara Loyola de Bragança Bourbon Saxe Co- 
burgo Gotha, filho da rainha D. Maria lI e d'el- 
rei D. Fernando, irmão dos fallecidos monarchas 
D. Pedro Y e D. Luiz I, e tio do actual sobera- 
no, sua ma- 
gestade el-rei 
sr. D. Carlos. 
N. no paço 
das Necessi- 
dades a 4 de 
novembro de 
1847, e fal. no 
mesmo paço a 
26 de setem- 
bro de 1889, 
D. Augusto 
era condesta- 
vel do reino, 
recebeu o ti- 
tulo de duque 
de Coimbra 
em 21 de fe- 
vereiro de 
1867; em vir- 
tude do pre- 
ceituado no artigo 40 da Carta Constitucional, to 
mou assento na camara dos dignos pares do reino 
a 20 de março de 1875. Tendo nascido muito de- 
bil, foi baptisado poucas horas depois do nasci- 
mento pelo cardeal patriarcha D. Guilherme, 
premuda porém, de regular saude até 1861, anno 

atal em que uma terrivel doença enluetou os pa- 
ços dos nossos reis, victimando seus tres irmãos, 
el-rei D. Pedro V e os infantes D. Fernando e 
D. João. D. Augusto não escapgu áquella impla- 
cavel enfermidade, que tambem o attingiu, pon- 
do-lhe a vida em perigo gravissimo, salvando-se 
milagrosamente. No fim d'uma prolongada con- 
valescença, passada nos ultimos tempos no Lu- 
miar, o infante restabeleceu-se, mas a saude 
sempre lhe ficou prejudicada, e foi talvez d'essa 
doença que se originou a lesão cardiaca a que 
mais tarde succumbiu. Apesar dos seus softri- 
mentos; o infante proseguiu nos seus estudos mi- 
litares, dedicando-se especialmente á arma de 
cavallaria, estudos que nunca abandonou, e que 
nos ultimos annos em que viveu, ainda o preoc- 
eupavam, daudo-lhe a conhecer todas as iunova- 
ções e progressos d'esta arma uo estrangeiro. 
Assentou praça a : 2 d'agosto de 1855 em infan- 
taria n.º 10, com o posto d'alferes honorario, e 
em 15 d'abril de 1858 foi promovido a tenente; 
passando depois 4 arma de cavallaria, teve o 
posto de capitão em lanceiros da rainha, a 17 de 
março de 1862; uo mesmo regimento subiu a 
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inajor a 29 de setembro de 1863, a tenente coro- 
nela 31 d'outubro de 1866, e a coronel em cgual 
dia do anno de 1869. Durante este periodo fez 
serviço repetidas vezes no regimento, e nos dois 
annos de 1866 e 1867 assistiu aos exercicios que 
se realizaram no campo de instrueção e mano- 
bras em Tancos. A 2 de julho de 1870 foi pro- 
movido a general de brigada. Quando em 1871 a 
guarnição de Gôa se revoltou coutra o governa- 
dor da Iudia, então o conde de S. Januario, o in- 
fante D. Augusto, apezar da sua pouca saude, 
acceitou a commissão para que foi nomeado, de 
ır ao Oriente, acompanhando o batalhão de caça- 
dores n.º 1, que foi ali restabelecer a ordem. Em- 
barcou a 12 de novembro do referido auno de 
1371, no vapor Neva, que conduzia a seu bordo 
aquelle corpo e o novo governador Macedo e 
Couto, chegando a Gôa a 10 de dezembro seguin- 
te. Durante a sua permanencia na India, em que 
residiu no palacio do governo em Pangim, visi- 
tou as comarcas de Salsete e Bardez; o povo re- 
cebeu-o affectuosamente, tributando-lhe as maio- 
res demonstrações de respeito e consideração. A 
presença do infante de Portugal influiu podero- 
samente para o socego do paiz e para o cumpri- 
mento das ordens do governo portuguez. No fim 


de tres mezes e meio, vendo aquella nossa pos- | 


sessão em completa tranquillidade, regressou a 
Portugal nos fius de março de 1872, no transporte 
India, chegando a Lisboa no dia 1 de maio se- 
guinte. Pela nova organisação das brigadas de 
cavallaria de instrueção, D. Augusto foi nomeado 
commaudante da brigada de instrucção e mano- 
bras, composta dos regimentos n.º 2 e 4. O in- 
fante desempenhou esta comissão, mostrando 
sempre muito zelo, extraordinaria actividade 
e conhecimento exacto e profundo dos seus de- 
veres militares, promovendo com diligencia tudo 
quanto podia fazer desenvolver a instrucção pra- 
tica e thcorica dos corpos que lhe estavam su- 
bordinados, commandando por differentes vezes 
a brigada reunida em exercicios de exploração, 
ete. Em 1883 foi promovido a general de divisão; 
exercendo depois o cargo de inspector geral de 
cavallaria, que estava ainda desempenhando 
quando falleceu. N'um dos exercicios a que assis- 
tiu no Sobral de Monte-Agraço, no outono de 
1557, aconteceu formar-se um grande temporal, 
c a chuva alagou torrencialmente os campos 
O infante assistiu a todas as manobras, retirando- 
se sómente no fim do exercicio, juntamente com 
as tropas, sem se importar com o mal que seme- 
lhante tempo pudesse causar à sua debil saude, 
tendo só em vista a disciplina militar. Em 1585 
foi a Madrid assistir em nome d'el-rei 1) Luiz, 
ao fuucral de D. Affonso XII, e em 1883 desem- 
penhou egual missão em Berlim, nas exequias do 
imperador Guilherme, não se eseusaudo aos in- 
commodos d'uma louga viagem, nem ao clima do 
paiz a que se dirigia, onde a sua saude, cada 
vez mais enfraquecida, poderia sofrer grave pe- 
rigo. Nos fins d'este referido auno de 1888, sen- 
tindo-se já muito doente e quasi sem forças, ain- 
da acecitou a presidencia do jury da Exposição 
Industrial Portugueza, para que fòra eleito, ac- 
ceitando este cargo com o mesmo prazer com 
que seguira e apreciára aquelle certamen nacio- 
nal, sendo um dos visitautes mais assidnos da 
exposição, passando ali .nuitos dias a analysar 
os productos expostos. Não poude, porém, acom- 
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panlar por completo todos os trabalhos do jury, 
porque a doença o impossibilitou. D. Augusto 
afastava-se completamente dos negocios politi- 
cos; todo o seu empenho consistia apenas em 
promover o adeantamento da arma de cavallaria, 
e em fazer bem aos desvalidos, sem ostentação, 
sabeudo-se só depois da sua morte os. muitos be- 
neficios que prestava a muitas pessoas necessi- 
tadas, reservaudo o maior segredo. 

Augusto (Fr. Francisco). Carmelita calçado e 
apreciado prégador, chamado no seu tempo o 
principe da oratoria evangelica. Foi natural de 
Lisboa, mas ignora-se a data no nascimento; fal. 
em 178t. Era filho de Manucl Rodrigues Esteves 
e de D. Francisca Maria Sanches. Professou no- 
eonvento do Carmo, em Lisboa, a 19 de setembro- 
de 1728. Estudou artes e theologia no collegio de: 
Coimbra, onde as dietou aos seus domesticos e 
aos congregados do collegio de N. S.* do Alean- 
ce, fóra dos muros da villa de Mourão; depois 
philosophia no convento de Lisboa. Foi examina- 
dor das tres ordens militares, e consultor da 
Bulla da Cruzada. Escreveu: Oração exhortatoria 
aos Irmãos Congyregados do Senhor Jesus, chama- 
do dos Agonizados, recitada na capella edificada 
ao mesmo Senhor, sita no Cluustro do Real Con- 
vento do Carmo de Lisboa em 14 de Setembro de 
1786, Lisboa, 1737; Sermão depois de recolhida a 
Procissão da Trasladação da milagrosa Imagem 
do Senhor Jesus da Pedra da sua antiga Capella 
para a nova Igreja, que se dedicou ao mesmo Se- 
nhor, em o dia 30 de Abril de 1747, Lisboa, 1749, 

Augusto (José). Individuo excentrico, verdadei- 
ro typo popular, muito conhecido em Lisboa pelos 
seus sermões cheios de ditos chistosos e pican- 
tes, recheados por vezes de critica horripilante 
em que não poupava pessoa alguma, nem mesmo 
os populares que o escutavam, e riam Às garga- 
lhadas applaudindo-o com enthusiasmo. No tempo 
do carnaval, da serração da velha, e das festas 
d'Alleluia e Paschoa, via-se o José Augusto n'uma 
carroça ornamentada, outras vezes sobre o bal- 
cão d'una venda, ou d'outra qualquer coisa que 
o collocasse em nivel superior aos ouvintes. 
José Augusto trabalhava como ladrilhador, e 
dizem ser perfeito no seu officio. Era chamado 
para diversas obras, não só em Lisboa, como em 
Cintra, Cascaes, Evora, ete. Vivia sósinho n'uma 
agua furtada, na rua de Santa Barbara, onde ap- 
pareceu morto em janeiro de 1903. 

Augusto (Padre Mutheus). Presbytero. Pouco 
se conhece da vida d'este saecrdote; sabe-se ne 
foi um dos installadores e o primeiro iniciador 
do Conselho Conservador de Lisboa, formado em 
1508, para promover à restauração de Portugal, 
e livral-o do jugo francez. A'cerca d'este conse- 
lho lô-se o seguiute no Diccionario bibliographi- 
co, de Innocencio da Silva, a pag. 70 do V. vol.: 
«Catalogo por copia, extrahido do original das 
sessões e actas feitas pela sociedade de portuguezes, 
dirigida por um conselho intitulado «Conselho 
Contador de Lisboa», e installada n'esta mes- 
ma cidade, em 5 de Fevereiro de 1808, para tratar 
da restauração da patria, Lisboa, na Imprensa 
Kegia, sem indicação do anno, que é provavel- 
mente 1509, £º de 94 pagiuas. Não indica o nome 
do autor. José Maximo foi secretario do tal 
conselho, que não passava (creio com bons fun - 
damentos) d'uma loja maçoniea, das que, como 
quasi todas, se mostraram adversas ao jugo e 
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usurpação franceza, e que preparava projectos 
que tarde ou nunca viriam a rcalisar-se, se as 
circumstancias externas não coadjuvassem tão | 
poderosamente os portuguezes na recuperação | 
da sua indepeudencia.» (V. Fonseca Rangel, José 
Muzimo Pinto da). Parece que o padre Matheus | 
Augusto foi perscguido e esteve preso tres me- | 
zes em 1808 por suspeito de jacobino, sahindo 
para a provincia no intuito, segundo se dizia, 
de promover a revolução para expulsar os fran- | 
cezes. Escreveu: Triumpho da virtude; Discurso 
oratorio recitado na egreja de Nossa Senhora do 
Rosario de Calcutta, oferecido ao sr. Antonio 
Ribeiro Percira d' Almeida, Calcutta, 1801, sahiu | 
em nome de M. Augusto; Triumpho da verdade, | 

ecte. Estes dois discursos fôram impressos e en- 
corporados na obra seguiute: Discursos e orações 
de religião e moral, por M. Augusto, Lisboa, | 
1808, Contém este volume, além dos dois Trium- 
phos, já descriptos, uma oração recitada na egreja 
de S. Pedro do Rio Grande do Sul em sexta-feira 
de Paixão de 1806, e Iesignação e constancia, 
discurso recitado na mesma egreja em 24 de ju- 
nho, não se declarando o anno. Embora impresso 
no periodo da invasão franceza, este livro só 
veiu a sair depois da Restauração com um prologo 
que se diz escripto por um amigo do anctor, mas | 
que pareec ser d'elle proprio. 

Augusto. lov. na freg. de S. Thiago de Chris- 
tello, conc. de Caminha, distr. de Viauua do Cas- 
tello. || Quiuta na freg. da Sé, cone. e distr. | 
PEvora. 

Aula. Sala ou casa onde se dá lição publica 
de alguma arte ou sciencia. 

Aula de anatomia e cirurgia nos hospitaes 
militares. Em 20 de junho de 1759 fôram appro- 
vados os estatutos para a creação da aula de 
anatomia e cirurgia do hospital militar de Cha- 
ves, determinando-se depois, por aviso de 9 d'abril 
de 1791, que nenhum dos logares de cirurgiões 
móres que vagassem nos regimentos da provin- 
cia de 'Traz-os-Montes, fôsse proposto ao go- 
verno sem que primeiramente se procedesse a 
exames publicos e approvação de todos os disci- 
pulos da aula estabelecida em Chaves; e mais 
tarde, em 1795, se adoptou egual providencia 
para as vagas de cirurgiões ajudantes. Em 1802 
foi nomeado professor da aula Fr. Autonio de S. 
Fructuoso, que organisou o curso de cinco annos. 
A aula chegou a ser frequentada por muitos 
alumnos, mas apenas dez ou doze frequentaram o 
curso até final, e como os discipulos não eramisen- 
tos do serviço militar, o seu numero foi decres- 
cendo sempre durante a guerra da peninsula, 
até que se tornou necessario dar outro destino a 
Fr. Antonio, e a aula ticou sem exercicio. Depois 
da ereação da aula de Chaves, estabeleceram-se 
outras da mesma natureza em Tavira, Elvas e 
Porto. 

Aula d'artilharia. O alvará de 2 d'abril de 
1762 estabeleceu na fortaleza de S. Julião da Bar- 
ra uma aula, na qual se dictassem lições e se fi- 
zessem exercicios praticos de artilharia tres dias 
em eada semana, hora ¢ meia da manhã e uma 
hora de tarde. Este alvará aboliu a organisação 
irregular da artilharia das ordenanças de pés 
de castello, presidio e troço de artilheiros. Este 
regimento d'artilharia devia ter o seu alojamen- 
to principal nos quarteis da praça de S. Julião 
Barra, e da Feitoria a ella pertencente. D'ali de- 
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viam sahir destacamentos para as guarnições de 
todas as fortalezas da marinha, Castello de S. 
Jorge, Presidio de Beirolas, guarnições das uaus 
da armada, e para outros trabalhos a cestas per- 
tencentes. O lente da aula seria o tenente-coro- 
nel, ou o sargento-mór do regimento, por consul 
ta da Junta dos Tres Estados e nomeação regia, 
tendo como gratificação pelo seu trabalho, além 
do soldo, o vencimento que competia ao da pra- 
ca de Estremoz, uma vez que as lições fôssem ef- 
fectivas. Esta aula mereceu particular attenção 
ao coude de Lippe, como se reconhece por um 
escripto que anda nas Direcções militares d'esse 
general, e que tem por titulo: Pró memoria a 
respeito de umu diferença de opinião na aula de 
artilharia de S. Julião do Barra sobre o modo de 


| regular-se para se lançarem as bombas com certe- 


za. Por decreto de 10 de maio de 1763 fóram rc- 
duzidos os corpos de artilharia a quatro regi- 
mentos, e, pelo alvará de 15 de julho do mesno 
anuo, foi approvado o plano dos estudos nos mes- 
mos regimentos. N'esse documento se prescrevia 
que em cada um dos regimentos de artilharia 
devia scr escolhido pelo governo o official de 
maior capacidade para lente da respectiva aula, 
vencendo, além do soldo a gratificação mensal 
de 208000 réis; determinavam-se os livros que 
deviam ser explicados nas aulas, e pelos quacs 
haviam de ser examinados os individuos que 
pretendessem entrar nos corpos de artilheiros e 
ter adeautamento em postos, e ordenava-se que 
os regimentos de S. Julião da Barra e de Lagos 
seriam egualmente bem instruidos em todos os 
exercicios e manobras necessarias para o serviço 
da artilharia a bordo dos navios. 

Aula de cirurgia no seminario de S. Cae- . 
tano em Braga. O arcebispo Dr. Fr. Caetano 
Braudão mandou abrir em 1798 no seminario, 
que estabelecera alguns annos antes, uma aula 
de cirurgia, não só para os alumnos do proprio 
seminario, como para os de fóra que d'ella se qui- 
zessem aproveitar, fornecendo livros de cirurgia 
e de medicina, instrumentos e mais objectos pro- 
prios para operações que era costume fazer no 
hospital. 

Aula de commercio. Os estatutos d'esta aula, 
organisados pela Junta do Commercio, tinham a 
data de 19 de abril de 1759, e fòram confirmados 
pelo alvará de 12 de maio seguinte. Segundo es- 
tes estatutos, devia haver um ou dois lentes pro- 
vidos pela junta triennalmente, podendo reno- 
var-se o provimento na mesma pessoa se conti- 
nuasse a mostrar-se habil para o exercicio do 
magisterio; devia haver vinte assistentes da anla, 
dando-se emolumentos aos não necessitados como 
incentivo, e sustento áquelles que carecessem de 
meios de subsistencia, podendo, comtudo, a junta 
admittir mais vinte supranumerarios, sendo pre- 
feridos para entrarem na classe dos assistentes 
os filhos de homens de negocio portuguezcs, e 
marcando-se como limite miuimo para entrada a 
a eúade de quatorze annos. O curso devia durar 
tres annos, sendo as disciplinas n'elle ensinadas, 
arithmetica, comprehendendo noções de pesos e 
medidas, noções sobre cambios e noções sobre se- 
guros, e tambem eseripturação commercial. Ter- 
minado o curso teriam os assistentes approvados 
preferencia para todos os provimentos de nomea 
ção da junta e outros empregos e os caixeiros 
que tivessem esses estudos podiam abrir lojas 
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por sua conta eom o exereiio de cinco annos em 
logar dos seis marcados nos estatutos da Junta 
do Commercio em 1756. Quando se estabeleceu 
a Aula do Commercio havia apenas tres nego- 
ciantes poroen que conheciam a escriptura- 
ção por partidas dobradas, sendo todos os outros, 
que usavam d'este systema, filhos de paes es- 
trangeiros, que os haviam mandado educar fóra 
de Portugal. El-rei D. José tinha grande consi- 
deração por esta aula, e muitas vezes foi assis- 
tir com toda a côrte aos exames dos alumnos, e 
quando não comparecia, cra raro que deixasse 
de apparecer o marquez de Pombal. Sendo ex- 
tincta a Real Junta do Commereio, por decreto 
de 30 de junho de 1834, lia-se o seguinte no ar- 
tigo 3.º d'este decreto: «Emquanto se não eon- 
certar definitivamente o systema geral de adini- 
nistração publica, ficará pertencendo ao commis- 
sario dos estudos a inspecção da Aula do Com- 
mercio, da maneira que exercia a extincta junta». 
Pela portaria de 14 de julho do referido anno foi 
eommunicada ao eommissario dos estudos esta 
disposição, para sua iutelligeneia e governo. 
Pelo decreto organico da instrucção publica de 
20 de setembro de 1844, a Aula do Commercio 
ficou annexada ao Lyceu de Lisboa, com o nome 
de Escola do Commercio, ou Seeção Commercial. 
Hoje encontra-se no Instituto Industrial e Com- 
mercial de Lisboa, e os seus desenvolvimentos 
coustituem o Curso Superior do Commercio pro- 
fessado no mesmo estabelecimento. 

Aula de debuxo e desenho na cidade do 
Porto. Foi estabelecida por decreto de 27 de no- 
vembro de 1779, a pedido da junta de adminis- 
tração da Companhia Geral da Agricultura das 
Vinhas do Douro, sendo a despeza paga pelo im- 
posto que negociantes da cidade haviam offere- 
cido para a constucção de duas fragatas, e do 
qual já anteriormente se havia mandado pagar 
as despezas da aula de nautica (V. este nome), 
Foi aberta no dia 17 de fevereiro de 1780 no 
seminario dos meninos orphãos, e depois passou 
para o hospicio dos religiosos da provincia da 


Soledade, situado na Lameda, onde funccionou | 


em 1802, sendo então professor o notavel Fran- 
cisco Vieira Portuense, 

Aula de desenho e fabrica de estuques. Foi 
estabelecida por ordem especial de el-rei DD. José, 
debaixo da inspeeção dos directores da Real Fa- 
brica das Sedas c suas dependencias. O mestre 





d'esta aula, João Grossi, ensinou muitos artifices | 


nacionaes com grande utilidade para a recdifica- 
cão de Lisboa; succedeu, porém, que pessoas de 


diversos oficios conspiraram contra o progresso , 


da fabrica, atravessando e tomando por sna eon- 
ta as obras que lhes não pertenciam, excluindo 
até os discipulos que tinham sahido da aula. 
Para remover este inconveniente determinou o 
alvará de 23 de dezembro de 1771, que nenhum 
mestre pedreiro on carpinteiro pudesse contratar 
ou fazer obras de estuque, estendendo-se esta 
prolribição aos moldureiros que não tivessem si- 
do eusinados on examinados, debaixo da inspee- 
ção da Real Fabrica das Sedas. Aos que fôssem 
assim habilitados era imposta a obrigação de ae- 
ceitar pelo menos dois discipulos da aula de de- 
senho e fabrica de estuques, que fôssem approva- 
dos pela referida inspecção. 

Aula de diplomatica. Ao arcebispo d'Evora 
D. Pr. Manuel do Cenaculo deve a diplomatica 
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em Portugal os primeiros cuidados de eultura e 
ensino. Já no anno de 1769 elle q que os es- 
tudantes da Congregação da Ordem Terceira de 
S. Francisco se applicassem á leitura e transeri- 
pção dos codices antigos, e fizessem por elles o pro- 
gresso necessario para a historia. No anno de 
1773 fez aquelle douto prelado imprimir em Lis- 
boa o Methodo Diplomatico, que fórma a oitava 
parte do Novo Tratado de Diplomatica. Com o 
mesmo intuito foi estabelecida no Real Archivo 
da Torre do Tombo, em 1775, uma cadeira de 
paleographia, com o titulo de Orthographia Di- 
plomatica, a qual não chegou a completar um 
anno de exercicio, por ter fallecido o seu profes- 
sor, o padre José Pereira da Silva. Em 24 de ju- 
lho do referido anno, consultou a Real Mesa Cen- 
soria a creação d'uma cadeira de diplomatica na 
côrte, ficando o respectivo professor com a obri- 
gação, afóra as licções quotidianas de manhã e de 
tarde, de ler no cartorio da mesa o que sc lhe de- 
terminasse. A consulta da Real Mesa Censoria 
foi approvada pela resolução regia de 2 de agos- 
to seguinte. A definitiva ercação da Aula de Di- 
plomatica foi pela carta regia de 6 de janeiro de 
17:96, ficando encorporada na Universidade de 
Coimbra, seudo o seu primeiro lente o dr. João 
Pedro Ribeiro, o qual começou logo a receber o 
ordenado de 4003000 réis, reservando-se para 
mais tarde o respectivo exercicio. Em 1801 foi 
transferida para Lisboa e regulada pelo alvará 
de 21 de fevereiro, principiando a ter exercicio 
no mez d'ontubro do referido anno. Eram obri- 
gados a ouvir as lições d'esta aula os aspirantes 
a empregos na escripturação da Torre do Tombo 
e aos de oflicios de tabelliães de notas de Lis- 
boa, Na regencia da cadeira succedeu a João 
Pedro Ribeiro, o dr. Francisco Ribeiro Dosgni- 
mares; sendo, porém, este professor promovido 
a conselheiro da Mesa da Consciencia, e Ordens, 
no anno de 1831, ficou sem exercicio o respecti- 
vo ensino, durando este interregno até ao anno 
de 1536. O governo tomou então a providencia 
de ordenar que o oficial maior da Torre do Tom- 
bo, José Manuel Severo Aureliano Basto, lêsse 
um curso da mesma disciplina, sem prejuizo ou 
atrazo do serviço ordinario do mesmo archivo, 
vencendo por este trabalho a gratificação annal 
de 2008000 réis. Esta providencia, tomada em 
portária de 14 d'outubro, toruava-se da maior 
necessidade, porquanto muitos individuos não 
podiam ser providos em certos empregos que 
precisam o conhecimento e habilitações dos es- 
tudos de diplomatica. Tambem houve economia 
u'aquelle expediente governativo, por quanto os 
professores da mesma disciplina pereebiam o or- 
denado de 4005000 réis. O decreto de 23 de no- 
vembro de 1839, que estabeleceu o Iegulamento 
e regimen do Archivo Nacional da Torre do Tom- 
bo, confirmou no artigo primeiro a disposição da 
portaria de 14 d'outubro de 1836. No decreto com 
força de lei de 20 de setembro de 1844 vem a 
seguinte disposição com referencia à Aula de 
Diplomatica: «As cadeiras de diplomatica e de 
tachygraphia, creadas em Lisboa, considerar-se- 
hão annexas ao lyceu, para o fim sómente de sc- 
rem inspeccionadas pela nesma autoridade. O 
estabelecimento da cadeira de numismatica, de- 
cretado pela carta de lei de 19 de julho de 1855, 
é proprio para auxiliar o estndo da diplomatica. 
Não basta, porém, o conhecimento da numisma- 





AUL 


tiea para formar, conjunetamente com os estudos 
privativos da aula de diplomatica, nm completo 
sabedor d'esta ultima seieneia; é indispensavel o 
subsidio do estudo de latim elassico; do latim | 
barbaro das diversas edades posteriores á deea- 
dencia do imperio romano, e das chegadas á 
epoca em qne foi ordenada a linguagem naeional 
na feitura dos documentos ofliciaes; a historia 
especialissima de Portugal; a sua chronologia e 
geographia antigas; e uoções de archeologia. No 
Justituto, de Coimbra, de 15 de dezembro de 
1556, vem publieado um erudito artigo: 4 Diplo- 
matica em Portugal. Pela carta de lei de 25 d'a- | 
gosto de 1887, ficon o Conselho Superior de Ius- 
trneção Publiea autorisado a uma organisação | 
geral dos archivos e das bibliothecas pertencentes 
ao estado, e em especial do Real Archivo da Torre 
do Tombo e da Bibliotheca Nacional de Lisboa, 
sendo comprehendidas a aula da diplomatica, 
annexa á Torre do Tombo, e a de numismatica, 
estabeleeida na Bibliotheca Nacional de Lisboa. 

Aula de fortificação e architectura militar. 
Foi instituida por D. João IV para satisfazer 
aos pedidos das eôrtes de 1641, e por conselho 
de Luiz Serrão Pimentel, que foi o seu primeiro 
lente. Esteve primeiro na Ribeira das Naus, e 
depois passou para o Terreiro do Paço, eom o 
nome Academia militar. i 

Aula da lingua portugueza em Macau. Em 
21 de abril de 1868 mandou o governo crear esta 
aula para 'a commuuidade clrincza de Maeau, de- 
vendo ser custeada pelo cofre das missões por- 
tuguezas da China, e considerada como annexa 
ao seminario de S. José, no qual só eineo annos 
depois se conseguiu inaugurar em 9 de março de 
1843, sendo governador da eolonia o conde de 
S. Januario, O reitor do Seminario de S. José, 
de Maeau, é nm dos vogaes da comissão admi- 
nistrativa dos bens das missões portuguezas na 
China, creada pelo deereto regulamentar de 21 
de setembro de 1570. 

Aula de mathematica da brigada real da 
marinha. Foi instituida por deereto de 7 d'on- 
tubro de 1803 para ensino dos individuos da bri- 
gada, veneendo o lente o ordenado mensal de 
208000 reis. O corpo da brigada real de marinha 
foi dissolvido pelo deereto de 7 de novembro de 
1836, e pelo decreto de 7 de janciro de 1537 se 
creou o batalhão naval, que o ficou substituindo. 

Aula de mathematica no castello de S. João 
Baptista da ilha Terceira. Foi ercada por 
earta régia de 16 de setembro de 1799, para ins- 
trueção dos militares, e especialmente dos que 
estavam no batalhão de infantaria, com exercicio 
de artilharia, que guarneeia o eastello. Como 
esse corpo só ficou defiuitivamente organisado 
em 1805, tambem só n'esse anno, em agosto, se 
inaugurou a anla, com um plano de estudos ela- 
borado, em 29 de março antecedente, pelo gover- 
nador e eapitão general eoude de S. Lourenço, 
depois marquez de Sabugosa. Foi regida pelo ca- 
pitão-mór graduado Caetano José Pinheiro, e 
conservou-se até 1510, mas sempre com resulta- 
dos muito pouco lisongeiros ácerea do aproveita- 
mento dos alunnos. Em novembro do referido 
anno de 1810 reformaram-se os estatutos, ercan- 
do-se então a Academia militar da ilha Tercei- 
ra. V. este nome. 

Aula de mathematica nos regimentos de | 
artilharia, O decreto de 17 de jauciro de 1537, 
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que organisou o eorpo de artilharia do exercito, 
ereou em cada regimento d'aquella arma, aquar- 
telado fóra da cidade do Porto, uma aula de ma- 
thematica, regida por um oftieial do corpo, pu- 
blica e gratuita para os mancebos que da mesma 
se quizessem aproveitar. 

Aula de nautica. Foi ercada na eidade do 
Porto por deereto de 30 de julho de 1762, para 
n'ella se instruirem ofliciaes que guarneeessem as 
duas fragatas que os commerciantes do Porto ti- 
nham estabeleeido e pagavam para eobrirem a 
eosta e protegerem o commereio d'essa cidade. 
às despezas d'esta aula sahiam do imposto que 
voluntariamente os negociantes haviam offereei- 
do para o estabelecimento das fragatas, e que 
era administrado pela Junta administrativa du 
Companhia Geral da Agricultura dus Vinhas do 
Alto Douro. O primeiro lente d'essa aula foi José 
Monteiro Salazar. 

Aula de numismatica, O deereto de 22 d'ou- 
tubro de 1636 mandou erear no Real Arehivo da 
Torre do Tombo um gabinete de mocdas e me- 
dalhas, destinado para uso dos alumnos da aula 
de diplomatica, e estudo pratieo de numaria e 
numismatiea. O pensamento de estender ao en- 
sino da mumaria, numismatica e lapidaria as 
preleeções da cadeira de diplonatiea nunea pou- 
de realisar-se proveitosamente. Em data de 19 
de dezembro de 1844, o ministro do rcino expe- 
diu uma portaria ao bibliothecario-inór da Bi 
bliotheca Nacional de Lisboa, o dr. José Feli- 
ciano de Castilho, ácerea das medidas adoptadas 
para se realisar a abertura d'um curso publico e 
gratuito de numismatica, autorisando a abril-o 
no estabelecimento a seu cargo, e sob a sua ins- 
peeção, encarregando a leitura d'elle ao eonser- 
vador de maanscriptos e antiguidades, Franeisco 
Martins d'Andrade. A bibliotheca era o sitio 
mais apropriado para este ensino, por existirem 
ali vinte e quatro mil medalhas de todos os po- 
vos e de todas as edades archcologicas, sem 
falar das que se esperavam, por copias em vulto 
chamadas in promptu, de outros gabinctes da 
Europa, aos quacs já se tinha proposto a troca; 
havia uma coliecção já então rica, e que breve- 
mente se completaria, de todas as principaes 
obras relativas ao assumpto; e finalmente, existia 
uma eopiosa livraria historiea e polygraphica, e 
n'ella empregadas pessoas de notavel saber, muito 
dispostas a ajudar os estudiosos nas suas investi- 
gações. A portaria de 19 de dezembro de 1844 
vinha acompanhada d'um programma para o 
eurso de numisinatiea. No dia 24 do referido mez 
e anno, foi inaugurada solemuemente a eadeira 
no gabinete do bibliotheeario-mór, sob a presi- 
deneia do ministro do reino. Muitas das pessoas 
que estavam prescntes, se matrieularam para o 
eurso biennal de numismatica, ficando a matri- 
cula aberta até 15 de janeiro de 1845, devendo 
effectuar-se a primeira lição no dia 19 seguinte. 
Em 1854, o governo observou no parlamento, 
que não eram bastantes as prelecções dadas pelo 
conservador ajudante, enearregado dos manus- 
criptos e antiguidades da bibliotheea; apezar 
do anno ter sido frequentado com maior ou me- 
nor numero de discipulos, e regido com profi- 
eieneia, era preciso crear definitivamente uma 
cadeira para o ensino d'aquella diseiplina, exi- 
gida como habilitação indispensavel para o pro- 
vimento de certos empregos publicos. Baseado 
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n'estas idéas o governo apresentou uma proposta | muito maior desenvolvimento pelo decreto de! 


de lei para a ereação da cadeira de numismatica, 
proposta que se converteu no anno immedinto na 
carta de lei de 19 de julho, A cadeira seria re- 
gida por um empregado da Bibliotheca, que tı- 
vesse a necessaria aptidão, ficando sujeita im- 
mediatamente ao conselho superior de instrucção 
publica, na parte litteraria, e ao bibliothecario- 
mór, no respeitaute á parte cconomica. À carta de 
lei de 25 d'agosto de 1857, autorisando o Conse- 
lho Superior de lustru Publica a uma orga- 
nisação geral dos archivos e bibliotheeas, e em 
especial da Torre do Tombo e Bibliotheca de 
Lisboa, tambem comprehende a aula de numis- 
matiea e a de diplomatiea. V. Aula de diploma- 
tica. 

Aula dos pilotos. Em satisfação dos pedidos 
feitos pelas côrtes de 1641, determinou D. João 
IV que o cosmographo-mór do reino fósse obri- 
gado a ensinar a arte de navegação, e assim se 
fez até que pelo decreto de 20 de janeiro de 
1779 foi o cosmographo-mór alliviado d'esse 
exercieio, e nomeado lente da aula de pilotos o 
professor Miguel Antonio Cicra. 

Aula publica de desenho em Lisboa. Crea- 
da por alvará de 23 de agosto de 1781 com dois 
professores: José da Costa e Silva para o dese- 
nho de architectura, e Joaquim Manuel da Ro- 
cha para o desenho historico. Um dos primeiros 
alumnos d'esta aula foi Domingos Antonio de 
Sequeira, o distincto pintor. Desde a sua aber- 
tura, em 1 de dezembro de 1771, até 1516, sahi- 
ram d'ella com reconhecido aproveitamento 385 
discipulos, e n'este ultimo anno era frequentada 
por 53 discipulos. Em 1824 addicionou-se a esta 
aula mais uma de gravura e outra de esculptura, 
sendo todas collocadas sob a inspecção de Duarte 
José Fava, por aviso de 19 de agosto d'aquelle 
anno; Duarte Fava era então intendente das 
obras publicas. Em 1826 foi nomeado director 
de todas essas aulas o tenente coronel de enge- 
nheiros João José Ferreira de Sousa sob a ius- 
pecção e autoridade do ministro do reino, o en 








tão Francisco Manuel Trigoso d'Aragão Morato. | 


Manifestava-se já a idéa de centralisar o ensino 
das bellas artes, o quo mais tarde foi realisado, 
ereando-se em 1537 a Academia das Bellas Artes 
(V. este nome), graças å poderosa e patriotica 
iniciativa de Manuel da Silva Passos. 

Aulas regimentaes. Em 10 de outubro de 
1815 foi mandada estabelecer em eada um dos 
corpos do excreito uma aula de ler, escrever e 
contar para cusino das praças dos corpos, dos fi- 
lhos d'essas praças, e ainda dos filhos dos ha- 
bitantes da terra em que estava aquartelado o 


de dezembro de 1879, que instituiu as escolas 
regimentaes. 

Aurea (Bulla). Designam-se assim as bullas 
em que o sello, vulgarmente de chumbo ou de 
ecra, é de ouro. No archivo da Torre do Tombo 
guardam-se algumas bullas anreas, tendo pen- 
dentes os sellos de ouro. 

Aurea Chersoneso. Antigo nome da perin- 
sula de Malaca, na India. Assim se encontra nos 
Luziadas, n, 54. 

Aureo. Moeda de ouro, identificada com o mo- 
rabitino ou soldo de ouro. O exemplar mais antigo 
que se conhece em Portugal foi ennhado em 
Braga no tempo do D. Atonso Henriques. V. 
Morabitino. 

Aurelia (Casal da). Na freg. de S. Pedro e 
cone. de Torres Vedras, distr. de Lisboa. 

Auronca. Cidade antiquissima do Douro, de 
q ha apenas vestigios. Foi fundada pelos tur- 

ulos, 400 arnos antes de Christo, scudo eidade 
durante o imperio romano e o dominio arabo na 
peninsula. Diz se que o rei moiro de Valença, 
pelos aunos de 1151, a arrasou, quando atacou 
Porto de Móz, e ali foi batido por D. Fuas Rou- 
pinho; outros querem que a destruição da cidade 
pelo referido rei de Valença se deu na retirada 
de Porto de Móz. 

Aurora (João de Sá Coutinho da Costa Sousa 
de Macedo Sotto-Maior Barreto, visconde de). Fi- 
dalgo da Casa Real, commendador de N. S.º da 
Conceição de Villa Viçosa; 25.º senhor do vin- 
eulo de N. S.* de Aurora; 26.º do de Feitosa, 
18.º do de Anguião e da Ponte Nova; 16.º do de 
Santo Amaro, e 13.º do de Painçaes, todos no 
concelho de Ponte de Lima; 25.º senhor do vin- 
culo de Bouça, na freg. de Santa Leocadia de 
Geraz de Lima; 26.º do da Torre da Grade; 16.º do 
de 5. Pedro do Valle e do de Sandufe, todos tres 
no conc. dos Arcos de Valle do Vez. Nasceu a 7 de 
fevereiro de 1839. Era filho de José do Sá Cou- 
tinho Barreto, fidalgo da Casa Real, commenda- 
dor da ordem de S. Bento de Aviz, brigadeiro do 
exercito, casado com sua sobrinha, D. Maria José 
de Aurora Coutinho da Costa Sousa de Maccdo, 
herdeira dos vinculos acima mencionados. O vis- 
eoude de Aurora cason em 16 de agosto de 1857 
com PD. Anna Carolina de Araujo do Azevedo 


| Vaseoncellos Feio, sua prima, filha de José d'A- 


regimento. Em cada uma d'essas aulas havia um | 


mestre, um ajudante e um aspirante a ajudante, 
e para que o ensino fôsse nuiforme se creou nma 
escola geral em Lisboa, dirigida pelo capitão de 
engenharia João Chrysostomo do Couto e Mello, 
onde deveriam ir habilitar-se os que desejasscm 
ser providos nos logares de mestres, cte. Em 
vista da resolução das córtes quando se disentin 
o orçamento, tôram as aulas supprimidas por de- 
creto de 17 d'abril do 1823, e depois abolidas em 
1 de julho de 1824, dizendo este ultimo decreto, 
que assin se fazia por não resultar das aulas a 
utilidade que se esperava. Em janciro de 1837 
fóram restabelecidas, tiveram regulamento cm 
1562, sendo mais tarde reformadas, dando-se-lhes 
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raujo Azevedo de Vasconcellos e Mello, fidalgo 
da Casa Real, e antigo capitão-mór das orde- 
vauças de Villa-Chã e Larim, e de sua mulher, 
D. Maria Guilhermina Feio de Magalhães Cou- 
tinho. O titulo de visconde do Aurora foi conce- 
dido por decreto de 27 de setembro de 1878. O 
visconde de Aurora falleceu em 1555. 

Aurora (José de Sá Coutinho da Costa Sousa 
de Macedo Sotto-Maiwr Barreto, conde de). Juiz 
da Relação do Porto. Fidalgo da Casa Real, 26.º 
senhor do vinculo de N. 8." do Aurora, 27.º do 
de Feitosa, 19.º do do Anguião e da Ponte Nova, 
17.º do de Santo Amaro, e 14.º do de Painçaes, 
todos no concelho de Ponte de Lima; 26.º senhor 
do vinculo de Bonça, na freg. de Santa Leocadia 
de Geraz de Lima; 27.º do da Torre da Grade; 
17.º do de S. Pedro do Valle e do de Saudufe, 
todos tres no concelho do Arcos de Valle de Vez. 
Suecedeu n'estes titulos a seu irmão, visconde 
de Aurora. Foram seus paes José de Sá Continho 
Barreto, fidalgo da Casa Real, conmendador da 
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ordem do S. Bento de Aviz, brigadeiro do exer- 
cito, casado com sua sobrinha D. Maria José de 
Aurora Coutinho da Costa Sousa de Macedo, her- 
deira dos vinculos acima mencionados. O titulo 
de conde de Aurora foi-lhe concedido em 1889. 
No anno de 1890, a 16 de abril, casou com a actual 
senhora condessa de Aurora, D. Maria Angeli- 
na da Natividade Pereira da Silva de Sousa de 
Menczes, filha dos 2.º* condes de Bertiandos, 
D. Joauna Maria do Rosario Francisca de Salles 
Percira da Silva de Sousa de Menezes e Sebas- 
tião Corrêa de Sá Brandão, a qual nasceu em 
28 de agosto de 1858. O conde de Aurora falle- 
ccu em 1 de junho de 1896, deixando um unico 
filho, José de Sá Pereira Coutinho, que nasceu 
a 29 de abril do mesmo anno. 

Australia. Vasto contineute na Oceania, ba- 
nhado a O, e N. O. pelo Oceano Indico, ao N. E. 
e a E. pelo Oceano Pacifico e ao S. pelo Oceano 
Austral. Tambem se designa por Novissimo con- 
tinente. Tem sido objecto de largas dissertações 
a questão do descobrimento da Australia, poden- 
do aflirmar-se que por emquanto se não fez luz 
completa sobre o assumpto. E fóra de duvida 
que desde o principio do seculo xvn se tornon 
mais activa a exploração do continente da Aus- 
tralia. Conta-se entre os primeiros exploradores 
a Pedro Fernandes Queiroz, que em geral os es- 
criptorcs estrangeiros consideram hespanhol, mas 
Ro parece ser portaguoz e natural de Evora. 

erdinand Denis attribne-lhe o descobrimento 
da Australia; mas é ponto contestado se a terra 
a que elle aporton em 1605, e a que poz o nome 
de Australia do Espirito Santo, era cffectivamente 
a Terra Australis, ou a ilha ainda hoje chamada 
do Espirito Santo, uma das do archipelago das 
Novas Hebridas ao nordeste da Australia. No 
regresso de Queiroz para Hespanha fôram os na- 
vios dispersados pela tempestade. Um dos seus 
companheiros, Luiz de Torres, dirigindo-se para 
o sudoeste, visiton a costa meridional da Nova 
Guiné, e atravesson o estreito que d'elle tomou 
o nome, sem suppor qne a terra que avistava à 
direita era a do novo continente. Aos hollan- 
dezes, que lhe deram o nome de Nova Hollanda, 
e inglezes cabe a gloria das explorações em torno 
da Australia. Cook em 1770, George Bass em 
1797, e muitos outros navegadores, deram seus 


nomes a diversas partes do novissimo continente. | 


Em 1861 o escriptor inglez Ifenrique Major, au- 
tor da Vida do infante D. Henrique, apresentou- 
se a attribuir o descobrimento da Australia aos 
portuguezes. Em uma memoria offerecida á so- 
ciedade dos antiquarios de Loudres procurou o 
erudito escriptor demonstrar que o descobrimento 
fôra realisado em 1601 por um navegador portu- 


guez, Manuel Godinho Heredia, por mandado do | 


vice-rei da India Ayres de Saldanha, Consultando 
os nossos historiadores, achou Major motivo em 
João de Barros e Duarte Galvão para justificar 
a asserção de que no fim do anno de 111 Affonso 
de Albuquerque enviara de Malaca Antonio de 
Abreu e Francisco Serrão com tres navios a 
Banda e ás Molucas, os quaes passaram ao longo 
da costa oriental de Sumatra até Java, e d'ahi a 
Madura, Bali, Sumbava, Solor e à Nova Guiné. 
Estas afirmativas fôram reproduzidas por Major 
n'aquella sua obra, mas em 1872 reuegou-as con- 
siderando-as erroncas, e declarando que o desco- 
hrimeuto da Australia pertencia aos francezes. 
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Nºesse mesmo anuo se descobriu na livraria real 
de Bruxellas um maço de documentos autographos 
do proprio Heredia, constituindo o relatorio offi- 
cial por elle feito a Filippe III, ácerca do des- 
cobrimento da Anstralia, tendo a data de Gôa, 
1613. O manuscripto tem o titulo seguinte: De- 
claraçam de Malacca e India meridional com o 
Cathay. N'este seu trabalho conta Heredia como 
no anno de 1600 nma embarcação vinda de Luço 
Antara, na Índia meridional, chegara a Balam- 
bnau, na Java Maior, facto que determiuara o 
rei de Damuth, a ir descobrir aquella terra, o 
que effectuou chegando ali depois de 12 dias de 
viagem. À volta o rci fôra recebido pelo de Ba- 
lambuau em presença de portuguezes, entre os 
quaes um Pedro de Carvalhaes. No anno de 1601 
fôra elle Heredia mandado a descobrir aquella 
região e tomar posse d'ella para a corôa de Por- 
tugal, o que não podera realisar porque estando 
em Malaca prompto para partir paraa Índia meri- 
dional, sobrevicra o ataqne å fortaleza, em cuja 
defeza fôra ocenpado pelo goveruador André 
Furtado de Mendonça. Acompanhavam este rela- 
torio nma exposição enviada pelo rei de Damuth 
ao de Pam ácerea do descobrimento por elle feito, 
e as declarações juradas de Pedro de Carvalhaes. 
O apparecimento d'estes documentos não modifi- 
cou, porém, a ultima opinião de Major, que pro- 
seguiu affirmando pertencer o descobrimento da 
Anstralia aos francezes. Na Torre do Tombo des- 
cobriram-se em 1874 algumas cartas de Heredia, 
e entre outras nma dirigida ao vice-rei da India, 
ua qual elle lhe lembrava que, sendo na data em 
que escrevia, 13 de setembro, era tempo acom- 
modado para ir ao descobrimento do Ouro, por- 
gue estaria em Malaca por todo o novembro, em 

lezembro faria viagem até chegar a Solor, d'onde 
podia partir em janeiro para Timor, ou alguma 
ilha proximo d'esta, invernando em qualquer 
dellas e tomando d'ali informação d'aquella que 
buscava, e por agosto ou Setembro seguinte com- 
metter o descobrimento da feliz ilha do Ouro. 
Esta carta foi communicada pelo sr. Meudes Leal 
á socicdade de gcographia de Paris, em sessão 
de 17 de março de 1875, mas os francezes defen- 
deram as ultimas afirmativas de Major, reivindi- 
cando para elles o descobrimento do novissimo 
continente. 

Austria. Antiga familia nobre de Portugal, 
cujo appelido não consta que exista hoje, pare- 
cendo provir de nm André Rodrigues d'Austria, 
que não deixou descendencia. As suas armas 
eram: um escudo partido em pala; na primeira, 
em campo de ouro, meia aguia de negro, arma- 
da de sanguinho, na segunda, em campo verme- 
lho, duas faxas de prata; timbre, nm pescoço e 
cabeça de aguia com o bico de ouro e a lingua 
sanguinha. 

Auto. Solemnidade on acção publica. Narra- 
ção cireumstanciada de qualquer acto ou dili- 
gencia judiciaria ou administrativa, escripta e 
authenticada pelo respectivo escrivão e teste- 
munhas. Conjuncto de todas as peças pertencen- 
tes a um processo, como petições, articulados, 
allegações, seutença, ete. || Composição dramati- 
ca, em que antigamente se representava toda a 
acção devota, seria ou burlesca, introduzindo 
por interlocutores personagens allegoricos. Os 
autos fóram uma das fórmas mais populares do 
antigo theatro portuguez. Os mais festejados e 
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apreciados devem-se a Gil Vicente. Eram eseri- 
ptos em verso oetosyllabo de redondilha popular, 
e a estrophe geralmente em quintilhas. Para as 
sitnações em que se imitava o modo de falar 
rude do povo, empregava-se a linguagem cas- 
telhana. À musica e a dança encontravam-se 
sempre nos autos; ás arias dava-se o nome de 
vilancetes, e às danças o de chacotas. Os autos 
representaram-se nas egrejas ou nos adros, e 
principalmente na córte dos monarchas D. Ma- 
nucl, D. João III e D. Sebastião. Constituem 
doenmentos muito uteis e apreciaveis para a | 
historia do theatro portugnez e das epocas em 

fóram representados, pois que em todos se en- 

contram allusões e referencias aos homens e cos- 

tumes do tempo. Além de Gil Vicente, que 

escreveu 0 maior numero de autos, contam-se os 

de Luiz de Camões, Affonso Alvares, Antonio 

Prestes, Ribeiro Chiado, e muitos outros, que 

serão mencionados nos respectivos artigos. Al- 

guns d'estes autos estão notados nos Indices 

expurgatorios da Inquisição, isto é, nos indices de 

livros prohibidos. | No Diccionario bibliográphi- 

co, vol. 1, pag. 314 e 315, vem nota da publicação 

dos seguintes autos: Auto do Juramento que os 

tres Estados d'estes Reynos fizerã em presença del | 
ley nosso Senhor, ao primegro de Junho, de 
M. D. LXXIX. E tambem está aqui o juramento | 
que a cidade de Lisboa fez particularmente aos 
quatro dias do mes de Juuho. E outro juramento 
que o Duque de Bragança fez no dito dia, E ou- 
tro juramento queo senhor D. Antonio fez aos 
treze dias do dito mes de Junho. Com licença. Im- 
presso em Lisboa por Manoel de Lyra. Consta de 
oito meias folhas de papel sem numeração. Tem um 
frontispício gravado em madeira. || Auto do Jura- 
mento que El-rei D. Filippe, segundo d'este nome, 
fez aos tres Estados deste Reyno, e do que elles 
fizeram a Sua Magestade, do reconhecimento e ac- 
ceitação do Principe D. Filippe, seu filho primo- 
genito, em Lisboa a 14 dias do mes de Julho de 
1619. É assim o Acto das Cortes, que a 18 dias do 
mesmo mes se celebrou wella. Lisboa, por Pedro 
Craesbecek, 1619. Consta de quinze meias folhas 
de papel numeradas d'uma só parte. | Autos do 
Levantamento e Juramento que por os Grandes, 
Titulos seculares, e FEeclesiasticos, e pessoas que sc 
acharam presentes se fez a Elrei D. João IV na 
Corõa e Nenhorio d'estes Reinos, e do que elle fez 
às mesmas pessoas, na cidade de Lishoa, em os 15 
dias do mez de Dezembro de 1640, E da ratifica- 

ção do juramento que os tres Estados fizeram a | 
Firei, cte. Lisboa, por Antonio Alvares, 1641. 
Consta de vinte e scis folhas de papel. | Autos das | 
Cortes que se celebraram nesta cidade de Lisboa 
em 19 de Setembro de 1642, pelo Estado dos po- 
vos. Lisboa, por Antonio Alvares, 1645, fol. Cons- 
tam de 25 pag. Anto do Levantamento e Jura- 
mento, que os Grandes, Titulos seculares, Eecle- 
siasticos e mais pessoas que se acharam presentes 
fizeram a Elrei D. Affonso VI na Corôa d'estes 
seus Jeinos e senhorios de Portugal em 15 de No- 
vembro de 1656. Lisboa, por Henrique Valente de 
Oliveira, 1658, fol. de 52 pag. Auto do Jura- 
mento, Preito e Homenagem que os tres Estados 
d'estes Reinos fizeram ao Serenissimo Infante D. 
Pedro, dº Principe e Successor na Corôa d'el- 
les... Celebrado no primeiro acto de Côrtes que 
se fez n'esta cidade de Lisboa em 27 de Janeiro 
de 1668. Lisboa, por Antonio Craesbeeck de 
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Mello, 1669, fol. de 36 pag. | Auto do Ju 

que o Serenissimo Principe D. Pedro fez aos | 
estados d'estes Ieinos, de os reger e governar 
impedimento perpetuo delrei D. Affonso VI seu ir- 
mão... Tudo celebrado no segundo acto de Cortes 
que se fez westa cidade de Lisboa em 9 de junho 
de 1668, Lisboa, por Antonio Craesbeeck de Mello, 
1669, fol. de 38 pag. | Auto do Levantamento e Ju- 
ramento que os Grandes, Titulos seculares, Hiccle- 
siasticos, e mais pessoas que se acharam presentes, 
fizeram ao muito alto e muito poderoso Senhor 1). 
João V. na corôa destes Reinos e Senhorios de 
Portugal em o 1.º de Janeiro de 1707, Lisboa, por 
Valentim da Costa Deslandes, fol. Idem por Mi- 
guel Rodrigues, 1750, 4.º || Anto do Levantamento 
e Juramento que os Grandes, Titulos seculares, 
Ecclesiasticos, e mais pessoas que se acharam pre- 
sentes, fizeram ao fidelissimo, muito alto, e muito 
poderoso senhor D. José I na Corôa d'estes Reinos 
e senhorios de Portugal, em 7 de Setembro de 1750, 
Lisboa, por Francisco Luiz Ameno, 1752. || Auto 
do Levantamento, cte. . fizeram á muito alta e po- 
derosa Rainha Fidelissima a Senhora D. Maria 1 
na Corôa destes Ieinos e Senhorios de Portugal, 
sendo exaltada e coroada sobre o regio Throno jnn- 
tamente com o Senhor D. Pedro III, em 13 de 
Maio de 1777, Lisboa, na Regia Ofi. tvpogra- 
phiea, 1780, 4.º gr. Idem na mesma Oficina e 
anno, 4.º. - 

Auto da fé. V. Inquisição. 

Auto (Um) de Gil Vicente, Esta peça de 
Garrett, escripta e representada em Lisboa no 
anno de 1838, no antigo theatro da rua dos Con- 
des, foi a que deu o signal da restauração do thea- 
tro portuguez. A acção é simples; baseia-se nos 
lendarios amores de Bernardim Ribeiro pela 
infanta D. Beatriz, filha d'el-rei D. Manuel, O 
pocta consegue falar á infanta, entrando disfar- 
cado n'um dos autos de Gil Vicente, mas a pai- 
xão desvaira-o, e em vez do papel que estudara, 
improvisa uma das estrophes apaixonadas que o 
denunciam. Para salvar D. Beatriz d'um escan- 
dalo imminente, suicida-se. Esta peça conseryou- 
se bastante tempo em seena, e foi n'ella que de- 
butou a notavel artista Emilia das Neves. 

Autographo. Diz-se da obra original, eseri- 
pta pelo proprio punho do autor. Às cartas e 
manuscriptos autographos merecem especial at- 
tenção, não só porque o gosto por estas cartas 
e por estes documentos se derramou considera- 
velmente nos nossos dias, e por causa do inte- 
resse que se liga a tudo o que recorda a propria 
pessoa dos homens celebres, mas porque cases 
monumentos são muitas vezes fontes de indica- 

des preciosas, que em vão se procurariam nos 
ocumentos impressos. O respeito pelos autogra- 
phos remonta a epocas muito antigas, mas na 
Europa moderna só no seculo xvi se começou à 
desenvolver o gosto por estas collecções. Em 
Portugal existem nas bibliothecas e archivos, 
com especialidade na Torre do Tombo, autogra- 
phos de grante valor. 

Autonomia portugueza (A). Jornal politico 
e noticioso, publicado em Lisboa, Sahiram o pri- 
meiro numero a :5 de maio de 1869 e o numero 
64 e ultimo a 24 d'outubro do mesmo anno. Tinha 
por missão combater a união iberica, ¢ advogar 
a fórma monarchico-constitucional para governo 
do paiz. Tinha por divisa: Patria, Rei e Liber 
dade. Era collaborado por escriptores de mere- 
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cimento, entre elles alguns ofliciacs do exercito; 
apresentava uma secção exclusivamente desti- 
uada ao estudo e reforma das cousas militares 
de Portugal. O director politico e litterario era 
Estevão Xavier da Cunha. 

Auxiliares. Um dos primeiros cuidados do go- 
verno d'el-rei D. João IV, logo em seguida à re- 
volução de 164, foi a organisação das forças 
militares do paiz para poder resistir ás armas 
castelhanas, que por certo não deixariam de que- 
rer reconquistar Portugal. Entre as leis que se 
promulgaram com esse intento, é notavel a que 
assentou as bases do nosso systema militar e 
que determinou a divisão das provincias em co- 
marcas e d'estas em companhias de ordenanças, 
nas quacs se alistavam todos os homens de 15 a 
70 annos sem distineção alguma. Destes recen- 
seamentos ou listas, se tiravam os filhos segun- 
dos para entrarem nos corpos de primeira brecha 
ou soldados pagos que constituiam o exercito 
permanente ou activo, os filhos unicos de viuva 
e dos lavradores, assim como os casados de boa 
edade e disposição formavam em cada comarca 
um troço chamado de auxiliares, que bem se póde 
dizer primeira reserva, havendo nma segunda 
reserva onde entravam os homens mais edosos, e 
que só servia para guarnecer as praças em casos 
mais criticos. Os mestres de campo e capitães 
dos terços de auxiliares eram escolhidos entre as 
pessoas nobres e mais influentes da comarca, e 
os sargentos-móres e ajudantes eram capitãcs e 


alferes de infantaria, e tinham a seu cargo adcs- | 


trar nos exercicios militares as praças dos res- 
pectivos corpos. Durante a guerra da Restaura- 
ção muitas vezes acudiram os terços auxiliares 
á fronteira, e o numero d'estes corpos chegou a 
ser maior do que o das comarcas, creando-se 
tambem na Madeira c nos Açôres tropas d'esta 
classe. Em 1763 havia no continente do reino 
40 d'esses terços e 43, em 1796. N'este nltimo 
anno foi-lhes substituido o nome de auxiliares 
pelo de milicias, e assim permaneceram até à sua 
extincção em 1832. 

Auzenda ou Uzenda. Pov. na freg. de San- 
ta Maria, de Villa Boa do Bispo, cone. de Marco 
de Canavezes, distr. do Porto. || Quinta na freg. 
de Santo Antonio, de Alvações do Corgo, conc. 
de as Martha de Penaguião, distr de Villa 

eal. 

Aval, Pov. da freg. de S. Pedro, de Souto, 
conc. de Arcos de Valle de Vez, distr. de Vianna 
do Castello. | Pov. na freg. de Santa Eulalia, de 
Vandoma, cone de Paredes, distr. do Porto. || 
Monte na freg. de Santa Maria, de Tavora, conc. 
de Arcos de Valle de Vez, distr. de Vianna do 
Castello. 

Avalos. Familia nobre de Hespanha, á qual 
pertencia D. Gil Peres de Avalos, que passou 
a Portugal, e foi alferes do condestavel D. Nuno 
Alvares Pereira. As suas armas são em campo 
azul um castello de ouro, orla composta de oito 
peças, quatro de ouro e quatro de prata; os anti- 
gos Avalos, porém, tinham escudo esquartelado; 
o primeiro quartel de ouro, o segundo de verme- 
lho, e assim os contrarios. . 

Avambraços. Parte da armadura que defen- 
dia os braços. V. Armadura. 

Avanca. Pov. e freg. de Santa Marinha, da 
prov. do Douro, conc. e com. de Estarreja, distr. 
d'Aveiro, bisp. do Porto; 3:518 hab. e 921 fog. 
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Tem escola do sexo mase. Apeadeiro na linha 
ferrea do norte. A pov. dista 6 k. da séde do 
cone. Pertenceu ao antigo cone. da Feira parte 
d'esta freg., parte ao de Estarreja, e outra ao 
da E supprimido. Actualmente per- 
tence sómente ao conc. de Estarreja. Foi da com- 
menda de Christo. A antiga cgreja cahiu em 
1724, e a 15 de outubro de 1727 começou a cons- 
truir-se a que hoje existe, no mesmo sitio onde 
ella estava situada. O corpo da egreja foi feito 
å custa do povo, e a capella-mór à da referida 
commenda. O reitor, que era apresentado pelo 
ordinario, apresentava da sua parte quatro egre- 
jas que estavam annexas a esta in perpetuum. 
Eram Madail, Loureiro, Pardilhó e Brunheiro. 
Tinha de renda 2005000 réis. Emquanto duraram 
as obras, serviu de matriz a egreja de Santo 
Antonio. Avanca é abundante de peixe; pertence 
à 5.º div. mil. e ao distr. de recrutamento e re- 
serva n.º 2! com a séde em Aveiro. 

Avançada (Casal da). Na freg. de N. S. 
d'Ajuda, annexa á d'Annunciada e cone. de Sc- 
tubal, distr. de Lisboa. 

Avanteira. Pov. na freg. de N. 8.º da Purifi- 
cação, de Freixianda, cone. de V. N. d'Ourem, 
distr. de Santarem. | Pov. na freg. de S. João 
Baptista, de Pelmá, cone. d'Alvaiazere, distr. de 
Leiria. 

Avantos ou Avantes. Pov. e freg. de Santo 
André, da prov. de Traz os-Montes, cone. e com. 
de Mirandela, distr. e bisp. de Bragança; 269 
hab. e 70 fog. A pov. dista 12 k. da séde do conce. 
O parocho era cura da apresentação do reitor de 
Santa Eugenia de Ala, e tinha de congrua 85000 
reis e o que rendia o pé de altar. Avantos, para 
effeitos civis, está annexada a Alvites; tem caixa 
post. e pertence å 6.º div. mil. e ao distr. de re- 
crutamento e reserva n.º 10 com a séde em Mi- 
randella. 

Avarenta. Pov. na freg. de S. Nicolau, de Car- 
razedo do Monte Negro, cone. de Valle de Passos, 
distr. de Villa Real. || Pov. na freg. de N, S. das 
Neves, de Bella, conc. de Monsão, distr. de Vianna 
de Castello. 

Avangas. Pov. na freg. de Santo Audré, cone. 
de S. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. 

Ave. Rio na prov. do Minho. Nasce nas ver- 
tentes da serra da Cabreira, a 30 k. de Guima- 
rães, no sitio de Pé de Cão, correndo ao princi- 

io arrebatado por cntre pencdias. A serra da 

abreira divide a prov. do Minho da de Traz-os- 
Montes. O Ave nasce d'uma fonte que tem este 
nome, e que se transmitte ao rio, a 600 m. des- 
viado da prov. do Minho, e no principio da de 
Traz-os-Montes, na freg. de S. Estevão de Cas- 
tellães, cone. de Vieira, distr. de Braga. Recebe 
muitos rios, sendo os mais importantes o Fafe e 
o Cêlho ou Sélho, e o principal o Vizella, que se 
junta no sitio de Entre-Ambos-os-Aves. Recebe 
mais o Pé ou Pelle, o Landim, o Covellas, o Pom- 
beiro, o ribeiro da Aldeia e o Deste ou Este, que 
se junta proximo a Villa do Conde. Morre no 
Oceano, entre Azurara e Villa do Conde, com 85 
k. de curso. Em toda esta distancia tem as sc- 
guintes pontes de pedra: S. Bento de Domim, 
S. João, entre Braga e Guimarães, Cerva, Ponte 
Nova e Lagosinhos. Havia outra chamada a 
Ponte do Ave, a 2 k. da foz, em Villa do Conde, 
a qual, pouco depois de ser construida, foi de- 
molida por uma enchente em 1822. Ha tambem a 
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ponte pensil da Barca-da- Trofa, sobre a estrada 
real de Lisboa. Nos primeiros 2 k., desde a foz 
até Villa do Conde, é navegavel para navios; 
d'ahi para cima tem açudes, que impossibilitam 
a navegação. As margens do rio Ave são quasi 
todas eultivadas e muito ferteis, e em partes eo- 
bertas de frondoso arvoredo. 

Ave (Estação piscicola do). Esta estação acha- 
se installada n'um areal de 15:000 m. quadrados 
conquistados ao rio Ave, na margem direita, 
perto de Villa do Conde, por meio d'uma estacada 
e ao abrigo das maiores cheias. As obras fize- 
ram-se em 1898. Quasi na parte superior do areal 
fez-se uma plata-fórma, Paio a qual se construiu 
o odificio da estação, o deposito da agua, a easa 
da machiua e quatro tanques de 10 m. quadrados 
cada um. No laboratorio estão installados os ap- 
parelhos destinados á incubação dos ovos, as 
caixas do systema de Williamson, mas modifica- 
das, e as jarras de vidro Me. Donald. Nas pri- 
meiras são ineubados os ovos que necessitam de 
tranquilidade para se desenvolverem, e nas ou- 
tras aquelles que, para a sua evolução, exigem 
uma continua agitação da agua. Por uma interes- 
sante disposição, os ovos collocados sobre os ta- 
boleiros das caixas são constantemente bauhados 


por uma corrente ascendente, que é a mais cou- | 


veniente e favoravel, mas branda, enquanto que 


| glosas 





| 


nas jarras Me, Donald a agua, jorrando com força | 


no fundo do apparelho, obriga os ovos a uma 
eonstante deslocação. A agua distribuida no la- 
boratorio da estação do Ave vem do rio, e é co- 
lhida em um poço aberto no leito da areia perto 
d'aquelle, e para o qual a agua passa por filtra- 
ção através da camada de areia que a separa da 
corrente. D'este poço é elevada por uma bomba 
movida a vapor para um deposito de 50 m. eubi- 
cos, passando primeiro por um systema de filtros 
muito perfeito. O emprego de machina a vapor 
para a elevação da agua, é processo corrente em 
muitos estabelecimentos de piscicultura, tanto 
da America como da Europa. A estação possue 
diversos apparelhos para as operações a effvetuar, 
taes como: cuvetas diversas para a fecundação 
artificial, thermometros, vasos para o transporte 
de peixes, apparelhos para a preparação da carne 
destinada á alimentação das espeeies, a machina 
Entreprise segundo o systema americano, vasos 
de vidro diversos reagentes, instrumentos de 
dissecação, preparações inicroscopicas de para- 
sitas, animaes que constituem o alimento pisci- 
cola, algas microseopicas, ete. A cstação tem 
uma colleeção interessante de exemplares zoolo- 
gicos das nossas aguas interiores, mostrando as- 
sim as especies de peixes que frequentam essas 
aguas, diversos animaes, cono molluscos. erusta- 
ceos, insectos, vermes, ete., que pódem servir- 
lhes de alimentação ou constituirem inimigos. O 
areal comprehendido entre a estacada e o cami- 
nho marginal é destinado ás installações dos ca- 
naes e tanques exteriores. A estação do Ave 
começou os seus trabalhos de piscicultura em de- 
zembro de 1897. 

Ave Maria (Fr. Gabriel da). Religioso da 
ordem de S. Bernardo. Nasccu em Bombarral, e 
era filho de paes nobres; fal. no mosteiro de 
S. Bento, d'Evora, a 9 de dezembro de 1677 Re- 
ecbeu a cogula monachal no convento de Santa 
Maria de Salzedas a 20 de maio de 1637, onde 
professou a 14 d'agosto de 16383; foi doutor em 
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thcologia pela Universidade de Coimbra, | T 
do collegio da mesma cidade, confessor das reli- 
e Cós, abbade do convento de Maceira- 
dão junto á cidade de Vizeu, no anno de 1666, 
onde fez exeellentes obras, procurador geral em 
Lisboa, visitador e definidor da ordem, abbade 
do eonvento do Desterro, de Lisboa, em 1674, e 
tres vezes secretario geral. Escreveu: Officium 
B. Mariæ Virginis secundum morem Monachoram 
Cisterciensium, Ulyssipone, 1665; Breviario dos 
Conversos segundo o uso da Ordem de Cister, e 
Congregação de Santa Maria de Alcobaça, Tis- 
boa, 1669. Em manuscripto deixou: Formulario 
de todo o genero de Provisoens que se custumio 
passar na Secretaria dos Geraes da Ordem de 
Christo muito necessario aos Secretarios que o con- 
servão em seu poder. 

Ave Maria (Fr. José da). Conego regrante da 
ordem reformada de Santo Agostinho, doutorado 
em theologia a 8 de juuho de 1817. Era natu- 
ral de Mesão Frio, comarca de Villa Real, e filho 
de Francisco José da Motta. Ignoram-se as datas 
do seu nascimento e fallecimento. Foi procurador 
geral da sua congregação. Escreveu: A verdade 
e nada mais, por um sacerdote portuguez, Lisboa, 
1815; O Parocho constitucional, impresso em 
1821. 

Ave Maria (D. Fr. José da). Religioso trini- 
tario, doutor em theologia pela Universidade de 
Coimbra, bispo d'Augra, ete. N. em Evora a 10 
de fevereiro de 1727; ignora-se a data do falle- 
cimento. Exerceu o ministerio na sua ordein e 
teve o grau de presentado. Foi reitor do collegio 
de Coimbra, definidor provincial, qualificador 
do Sauto Oficio, examinador synodal do areebis- 
pado d'Evora e das tres ordens militares, Sendo 
eleito bispo de Angra em 1782, tomou posse da 
diocese em 1785, dignidade em que se conservou 
até 1795. 

Aveçada e Aveçadas. Duas povoações que 
existiram, a primeira no cone. de Coimbra, c a 
segunda no de Elvas. 

Aveçada, Veçada ou Vessada. Ribeira na 
prov. do Alemtejo, priorado do Crato, termo da 
villa de Enveudos. Nasee na serra do Poio. Tam- 
bem se chama Ribcira de S. Miguel, e morre no 
Tejo, com o uome de Cannas. Às margens são 
cultivadas e ferteis em muitas partes, tendo vi- 
nhas, olivaes, c outras arvores. 

Aveção. Pov. na freg. de Santa Maria de Bo- 
zem, cone. de Marco de Canavezes, distr. do 
Porto. 

Avecasta ou Ave-Casta, Pov. na freg, de 
N. 5a da Graça, de Areias, cone. de Ferreira do 
Zezere, distr. de Santarem; 2:597 hab. Ha aqui a 
eapella de S. João Degolado, e pouco acima uma 
lapa, pela qual se desce para nma caverna re- 
donda, que ihe serve de pateo, e onde se levanta 
um arco de pedra, que tem de largo mais de 
13 m. e de alto 5,5. O eaminho que conduz a esta 
caverna, que é muito espaçosa, tem o tecto for- 
mado de abobada. feita de pedra. Póde consul- 
tar-se à estu respeito o livro do sr. dr. Francisco 
Ferraz de Macedo, publicado em Lisboa, no anno 
de 1893, intitulado: Lusitauos e romanos em Villa 
Franca de Xira. 

Avedém. Regedoria do concelho de Quepem, 
districto de Gôa, na Índia. 

Aveia. Pov- na freg. de Santa Tecla, de Bas- 
to, conc. de Celorico de Basto, distr. de Braga 
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|| Pov. na freg. de S. Salvador, de Pombeiro, | rei teve de acudir à segurana de Ceylão, e con- 


conc. d'Arganil, distr. de Coimbra. 

Aveiras (D. Duarte Antonio da Camara, 5.º 
conde de). Fidalgo da Casa Real, capitão de ca- 
vallos d'um dos regimentos da côrte, posto em 
que serviu na guerra da suecessão de Ilespanha 
N. a 13 de outubro de 1693. Era filho de D. José 
Rodrigo da Camara, 2.º conde da Ribeira Grande, 
e de sua mulher, a princeza Constança Emilia 
de Rohau, filha de Francisco de Rohan, principe 
de Soubise, duque de Fonteuay e coude de Ro- 
chefort. Foi cavalleiro da ordem de Malta, mas 
não chegou a professar. Casou duas vezes: a pri- 
meira, a 13 de de junho de 1720, com D. Iguez 
Joaquina Anna Antonia Domingas Isabel da 
Ungria da Silva Tello e Menezes, filha e her- 
deira da casa e titulo dos 4.ºº condes d'Aveiras, 
e a segunda vez, a 8 de fevereiro de 1746, com 
D. Constança, condessa d'Atalaia, O seu primeiro 
casamento trouxe-lhe o titulo de conde e os ear- 
gos e dignidades de alcaide-mór de Amicira, em 
1724, de Beja e de Villa Real, commendador de 
S. Salvador de Triamonde, na ordem de Christo, 
e por morte de seu sogro foi o 15,º senhor de 
Vagos e d'Aveiras, e geutil-homem da camara do 
infante D. Francisco. D'este consorcio houve um 
unico filho, chamado D. Francisco, que foi o 6.º 





seguiu conservar por mais algum tenpo o nosso 
dominio em parte d'aquella importante ilha, mas 
a 14 de janeiro de 1641, depois d'um sitio de 
mais de cinco mezes, os hollandezes apossaram- 
se de Malaca. A 9 de setembro d'este referido 
anno, entrou a barra de Mormugão Manuel de 
Liz com eartas de D. João IV, participando a 
sua subida ao throno de Portugal, e o conde d'A- 
veiras, sem a mais leve hesitação, reuniu os tres 
Estados, c proclamou solemnemente o novo rei, a 
que todos os capitães das fortalezus adheriram 
eom euthusiasmo. Apezar de estar restabelecida 
a independencia do reino, as nossas ricas posses- 
sões do Oriente continuavam a ser tenazmeute 
disputadas pelas esquadras da Hollanda e pelas 
maelinações do governo inglez, além dos com- 
bates com os potentados visinhos. Em 1613 as 
naus hollandezas, que bloqueavam a barra de 
Góa, começaram a bombardear a fortaleza de 
Mormugão, e como a cidade estava desprovida 
de gente e de munições, chegando o desanimo aos 
mais arrojados, o vice-rei invocou a iutervenção 
divina, como n'aquelles tempos era costume. Fi- 
zeram-se preces nos numerosos templos de Gôa, 
e as freiras de Santa Moniea bordaram em da- 
masco encarnado nm estandarte, tendo d'um lado 


conde d'Aveiras e 1.º marquez de Vagos (V. este | a imagem de N. 5. da Conceição, e do outro a 


titulo). A coudessa D. Ignez naseeu a 27 de ou- 
tubro de 1704 e fal. a 20 d'agosto de 1742; por 
ter acabado em seu pae a linha varonil dos se- 


de Christo crucificado. Este estandarte foi has- 
teado na praça, e guarda-se ainda hoje no con- 
veuto com todo o cuidado e respeito. Os nossos 


nhores de Vagos, casou, como presumptiva her- | guerreiros, recuperando animo, combateram he- 


deira da casa e titulo d'Avceiras, com |. Duarte 


roicamente, e obrigaram a esquadra hollandeza 


Antonio da Camara, que pelo seu casamento ficou a fazer-se ao largo. Depois d'estes successos, 


sendo o 5.º conde d'Aveiras, conforme se disse. 

Aveiras (D. Francisco da Silva Tello e Mene- 
zes, 0.º conde de). Foi o primeiro marquez de Va- 
gos. V. este titulo. 

Aveiras (D. João da Silva Tello e Menezes, 
1.º conde de). Vice-rei da India, senhor de Va- 
gos, aleaide-mór de Lagos, governador de Maza- 
gão e do Algarve, do conselho d' Estado de D. Fi- 
lippe III e de D. João IV, regedor das justiças, 
commendador d'Arouca, na ordem de Christo, e 
de Moguelas, na ordem de S. Thiago. Esta casa 
tem varonia de Silva derivada dos antigos reis 
de Leão, na pessoa de Gonçalo Gomes da Silva 
rico-homem, alcaide-mór de Montemor-o-Velho, 
embaixador a Roma ao papa Urbano VI, e senhor 
de Vagos, Unhão, Gestaçô, Tentugal, Buarcos c 
outras terras, o qual casou com IJ. Leonor Cou- 
tinho, filha de Gonçalo Martins Coutinho, senhor 
do Couto de Leomil, e morreu pelos annos de 
1386; contava grande numero de avós. Era esta 
a illustre descendencia de D. João da Silva Tello 
e Menezes, a quem D. Filippe III agraciou com 
o titulo de conde d'Aveiras, em 24 de fevereiro 
de 1640 Logo no dia immediato, 25 de fevereiro, 
foi nomeado vice-rei da India, para onde partiu 
a 26 de março seguinte. Chegou a Gôa a 20 de 
setembro, e no dia 24, isto é, quatro dias depois, 
tomou posse do governo, que lhe entregou o seu 
antecessor e cunhado, Autonio Telles da Silva. 
À situação da India tornara-se bastante difhicil; 
as perseguições dos hollandezes eram continuas, 
e, logo depois da chegada do novo vice-rei, blo- 
quearam a barra do Mandovy, apoiados do lado 
da terra pelas investidas do exereito do Hidal- 
cão, podendo os portuguezes apenas sustentar-se 
na defensiva. Quasi pela mesma epoca, o vice- 





chegou a Gôa o novo vice-rei, D. Filippe Mas- 
earenhas, tomando posse do governo a 30 de de- 
zembro de 1645, e o conde d'Aveiras retirou-se 
para Lisboa, onde desembarcou a 26 d'agosto 
de 1646. D. Filippe Mascarenhas tinha um cara- 
cter altivo e rude, o que provocava as maiores 
dissidencias, ¢ D. João IV, em abril de 1650, 
viu-se obrigado a substituil-o e a nomear novo 
governador. Lembrou-se então do conde d'Avei- 
ras, já de avançada cdade e doente, insistindo 
com elle para que acceitasse de novo aquelle hon- 
roso cargo. Em 9 de fevereiro do mesmo anno, 
D. João IV havia declarado o titulo de conde 
d'Aveiras, de juro e herdade na fórma da lei 
mental, para todos os suceessores d'esta linha de 
descendencia. O conde embarcou, sahindo a barra 
de Lisboa a 21 de abril de 1650, tendo recebido 
d'el-rei a promessa do marquezado de Vagos e a 
da nomeação de regedor das justiças, promessas, 
que deveriam ser confirmadas quaudo regressasse 
a Portugal. Duraute a viagem, aggravaram-se- 
lhe os soffrimentos, e nas proximidades de Mo- 
çambique, falleceu, no outono de 1650. A armada 
em que ia, commaudada por Luiz Velho, chegou 
å India em junho de 1651, depois de ter inver- 
nado nas possessões portuguezas da Africa Orien- 
tal. O conde d'Aveiras casara com I). Maria de 
Castro, irmã de Fernão Telles, 1.º conde de Unhão, 
e de Antonio Telles, 1.º conde de Villa Pouea, 
todos tres filhos de Ruy Telles de Menezes e 
Silva, 8.º senhor de Unhão, e de sua mulher, 
D. Maria da Silveira. O brazão é o seguinte: 
em campo de prata um leão de purpura armado 
de azul, no centro d'uma bordadura de silva de 
côr verde, em volta do escudo. Por timbre o mes- 
mo leão. 
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Aveiras (D. João da Silva Tello e Menezes, 
3.º conde de). Fidalgo da Casa Real, 11.º senhor 
de Vagos, conmendador de S. Salvador das Var- 
geas, de ÁArouea, Santa Leocadia de Moreiras, S. 
Pedro d'Aguiar na ordem de Christo, e de San- 
ta Maria, d'Alcacer, na ordem de S. Thiago; de- 
putado da Junta dos Tres Estados, presidente do 
senado da Camara de Lisboa, em 1702 e 1711, 
em que procedeu a utilissimas obras na cidade; 
regedor da Casa da Supplicação, dos conselhos de 
Estado c de guerra. N. a 17 de julho de 1648, fal. 
a 27 d'abril de 1740. Era filho do 2.º conde d'Avei- 
ras, D. Luiz da Silva Tello e Menezes, a quem 
succedeu na casa e no titulo, e de sua primeira 
mulher, a condessa D. Joanna de Portugal, filha 
do 1.º marquez de Cascaes, D. Alvaro Pires de 
Castro. O 3.º conde d'Aveiras casou com D. Julian- 
na de Noronha, filha de 1). João da Costa, 1.º con- 
de de Soure, e da condessa, sua mulher, D. Fran- 
eisea de Noronha, filha de D. Pedro de Noronha, 
9.º senhor de Villa Verde. Os serviços prestados, 
em quanto foi presidente do senado da Camara, 
estão deseriptos nos elogios latinos do padre Ra- 
phael Bluteau. 

Aveiras (D. Luiz da Silva Tello de Menezes, 
2.º conde de). Reggedor da Casa da Supplicação, 
presidente da Mesa da Consciencia e Ordens, 12.º 
senhor de Vagos, gentil-homem da camara d'el- 
rei D. Pedro 11, sendo ainda principe. Fal. a 20 
de novembro de 1672; ignora-se a data do nas- 


cimento. Era filho segundo do 1.º conde d'Aveiras, | 


D. João da Silva Tello e Menezes, e de D. Ma- 


ma de Castro, filha de Ruy Telles de Menezes e | 


Silva, 8.º senhor de Unhão. Ierdou o titulo e a 
casa de seu pac, por ter fallecido seu irmão mais 
velho, D. Diogo da Silva Tello e Menezes, o 
qual suceumbiu em Mazagão, n'um recontro com 
os moiros. Casou duas vezes: a primeira com D. 
Joanna de Portugal, filha de D. Alvaro Pires de 
Castro, 1.º marquez de Cascaes, e de D. Maria 
de Portugal, sua primeira mulher. D'este matri- 
monio nasceram, eutre outros filhos, D. João da 
Silva Tello e Menezes, que foi o 3.º conde 
d'Aveiras. Em segundas nupcias, easou com 


D. Maria do Lencastre, sua prima, viuva de D. | 


Gregorio de Castello Branco, 3.º conde de Villa 


Nova, filha de I). Lourenço de Lencastre, eom- | 
mendador de Coruche, e de D. Ignez de Noro- | 


nha. 

Aveiras (D. Luiz da Silva Tello e Menezes, 
4.º conde de). Fidalgo da Casa Real, do conselho 
d'cl-rei, 14.º senhor de Vagos e Aveiras, alcaide- 
mór de Lagos, mestre de campo do terço de 
Moura, governador das armas de Traz-os-Montes, 
brigadeiro general de batalha, mestre de campo 
general com o governo das armas no Minho, 
commendador da ordem de Christo, e gentil-ho- 
mem da camara do infante D. Francisco. N. a 16 
de setembro de 1682, fal. em Vianna do Castel- 
lo a 22 de março de 1741. Era filho do 3.º conde 
d'Aveiras, D. João da Silva Tello e Menezes, e 
da condessa D. Julianna de Noronha, filha do 1.º 
conde de Noure, D. João da Costa. Serviu na 
guerra da successão de Ilespauha, como capitão 
da guarda de seu sogro, o conde d'Alvor. Casou 
em 25 de junho de 1700 com D, Maria Ignacia 
de “Tavora, dama “a rainha D. Maria Sophia, fi- 
lha de Francisco de Tavora, 1.º conde d'Alvor, e 
da condessa P. Ignez de Tavora, filha de seu irmão, 
1.º marquez de Tavora e Luiz Alvares. D'este 
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matrimonio naseeram duas filhas, D. Maria que 
falleceu em ereança, e D. Ignez, que foi a her- 
deira da easa e do titulo d'Aveiras, sendo a 5. 
condessa, a qual casou com D. Duarte da Cama- 
ra, filho do 2.º conde da Ribeira Grande. V. 
E (D. Duarte Antonio da Camara, 5.º conde 
| de), 
| | Aveiras de Baixo. Pov. na freg. de N. 5.º do 
| Rosario, da prov. da Extremadura, cone. d'Azam- 
| buja, com. do Cartaxo, distr. e patriare. de Lis- 
boa, 901 hab. e 158 fog. Tem escola do sexo masc. 
e est. post. permutando malas com a R. A. N. 
| Dista a pov. 3 k. da séde do conc. e está situada 
n'uma baixa cercada de montes. Pelo E. é ba- 
| nhada pelo ribeiro do seu nome, que a fertilisa. 

Eram seus donatarios os eondes d'Aveiras. E” 

pov. inuito autiga, mas ignora-se por quem foi 
| fundada. D. Sancho I deu-lhe foral em janeiro 
| de 1207, que scu filho 1). Affonso II confirmou 
em Santarem, em 1218. D. Manuel deu-lhe novo 
foral, em Lisboa, a 13 de setembro de 1513. O 
vigario era apresentado pela commendadeira de 
Santos-o-Novo, da ordem de S. Thiago da Espa- 
da, de Lisboa, e tinha de renda 605000 réis. 
Aveiras de Baixo pertenee à 1.º div. mil. e ao 
distr. de recrutamento e reserva n.º 16, com a 
séde em Lisboa. 

Aveiras de Cima. Pov. e freg. de N. S.* da 
Purificação, da prov. da Extremadura, cone. 
d'Azambuja, com. de Cartaxo, distr. e patriare. 
de Lisboa; 2:900 hab. e 525 fog. Tem escola do 
sexo mase. e est. post. permutando malas com a 
R. A. N. e R. A. L, A pov. dista 4 k. da séde do 
cone. e está situada n'um valle pouco aprazivel 
d'onde nada se deseobre, O vigario era apresen- 
tado, como o d'Aveiras de Baixo, pela cominen- 
dadeira de Santos-o-Novo, de Lisboa, e tinha de 
rendimento 1505000 réis. A pov. é muito antiga, 
mas ignora-se tambem o nome do fundador, como 
da pov. d'Aveiras de Baixo. D. Sancho I, povoou-a 
e deu-lhe foral, em 1210; D. Manuel tambem lhe 
deu novo foral. cm Lisboa, a 13 de setembro de 
1513. A matriz é um templo muito antigo e tos- 
co; desconhece-se a epoea da fundação. Junto & 
porta principal, do lado do baptisterio, fica uma 
campa de pedra, bastaute deteriorada, eujas le- 
tras da inscripção estão sumidas, mas podendo 
ainda decifrar-se a data, que deve ser de 1109. 
Como a egreja estava muito arruinada e de im- 
possivel reparação, tornou-se necessario construir 
outra, e para este fim se chegou a alcançar o sub- 
sidio de um conto de réis, dado pelo governo. Esta 
importancia, porém, não sendo sulliciente, ficon 
depositada ua caixa geral dos depositos, onde se 
conservou até ha poucos annos, passando depois 
ao poder do thesourciro da junta de parochia de 
Aveiras de Cima. Em 1897 existia uma commis- 
são nomeada para a edificação d'um novo templo 
quo deveria ser erigido no centro da povoação, 
no local onde está uma propriedade pertencente 
ao sr. José Sequeira, e o governo parecia dis- 
posto a prestar anxilios, tanto para a nova cons- 
trucção, como para a conservação da antiga 
egreja. A terra é muito fertil de todos os gene- 
ros agricolas; tem muito gado, grosso e miudo, 
cêra, mel e caça. Pertence & 1.º div. mil. e ao 
distr. de reerutamento e reserva n.º 16, com a 
séde em Lisboa. 

Aveiro (Alvaro de Lencastre, 3.º duque de). Era 
este fidalgo filho de D. Afonso de Lencastre, ir- 
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mão do 1.° duque d'Aveiro. Seu primo, D. Jorge 
de Lencastre, que herdou o titulo de seu pac, e 
foi o 2.º duque d'Aveiro falleceu, deixando ape- 
nas uma filha, D. Julianna de Lencastre. D. Al- 
varo preteudeu sueceder no titulo, allegando ser 
o descendente varão mais proximo do fallecido 
duque D. Jorge, ao passo que D. Julianna queria 
ser a legitima successora de todos os estados e 
titulos da casa de seu pae. Foi esta questão 
mnito estudada pelos jurisconsultos d'esse tempo, 
entre os quaes figurava o notavel Pedro Barbo- 
sa, que deu parecer a favor de 1). Alvaro. El-rei 
D. Filippe 1! resolveu a questão, determiuando que 
D. Julianna casasse com seu primo, realisaudo-se 
o casamento em 1588. O referido monarcha con- 


cedeu em 1598 esse titulo de juro e herdade para | 


todos os sueeesores do ducado d'Avciro, o de du- 
que de Torres Novas para o primeiro filho de I). 
Alvaro, e o de marquez d'este titulo de juro e 
herdade para os primogenitos da casa d'Aveiro. 
Em 1606, D. Filippe concedeu tambem ao duque 
D. Alvaro de Leucastre o titulo de excellencia, 
deferindo assim as representações que elle fizera 
para alcançar essa prerogativa, que a pragma- 
tica de 1597 dera aos duques de Bragança. O 
duque d'Aveiro, depois do sen casamento, viveu 
quasi sempre em Setubal, favorcecu muito os 
religiosos do convento d'Arrabida e todos os 
d'essa provincia, construiu um hospicio juuto do 
palacio que tinha em Azeitão; fundou o novo 
mosteiro de Santo Antonio de Torres Novas, 
ara o qual se mudou de N. S.º do Egypto, que 
ôra fundado pelo 1.º duque d'Avelro, seu tio. 
(V. Arrabida). D. Alvaro falleceu a 13 de setem- 
bro de 1626, e a duqueza D. Julianna a 25 de 
agosto de 1636, sendo ambos depositados no con- 
vento d'Arrabida. Do seu consorcio houve 16 fi- 
lhos, tres dos quaes morreram creanças, quatro fi- 
lhas foram freiras, D. Magdalena, que casou com 
o 2.º conde de Faro, D. Maria, casada com o 1.º 
marquez de Gouveia, D. Violante, casada com o 
3.º conde de Basto, D. Jorge, que foi 1.º duque 
de Torres Novas, D. Affonso, marquez de Porto 
Seguro, D. Joño, religioso da ordem dos préga- 
dores, D. Pedro que veiu a ser o 5º duque d'A- 
veiro, D. Luiz, marquez de Malagon, e D. Anto- 
nio, que seguiu a vida ecelesiastica. O filho 
primogenito, D. Jorge de Lencastre, falleceu 
aiuda em vida de sua mãe, e por isso não chegou 
a succeder na casa d'Aveiro; casou com D, Anna 
Manrique de Lara, e seu filho I). Raymundo de 
Lencastre é que veio a ter o titulo de 4.º duque 
d'Aveiro. 

Aveiro (Fr. Bernardino de). Religioso menor 
da ordem reformada de S. Francisco da provin- 
cia da Piedade. Era natural da cidade de que 
tomou o appellido, a quem Rarbosa Machado, na 
Bibliotheca Luzitana, attribue o livro, que tem o 
seguinte titulo: Meditações da paixão de Christo 
com 14 exercicios espirituaes de Nicolau Estio, 
impresso em Evora em 1554, sem o nome do au- 
tor. Sahiu esta traducção por ordem do cardeal 
infante D. Henrique. Ínnocencio da Silva, no 
Diccionario bibliographico, declara não ter en- 
eontrado noticia d'este religioso na Chronica da 
respeetiva provincia. 

Aveiro (D. Gabriel de Lencastre Ponce de Leon 
Manrique de Lara, Cardenas, Giron e Aragão, 


| ercou-o duque de Baños, 


AVE 


Leon, e da 6.º duqueza d'Aveiro, D. Maria Gua- 
dalupe de Lencastre. Esta senhora easara em 
Mespanha com o referido fidalgo, e no contrato 
do matrimonio, que se fez em Madrid a 17 de 
agosto de 1665, em que nem um nem outro dos 
conjuges eram herdeiros das casas paternas, por 
terem ambos irmãos mais velhos, a quem assistia 
esse direito, se estipulou, entre outras cousas, 
que se acaso viesse ao seu poder a herança das 
referidas casas d'Aveiro e dos Arcos, se consir- 
variam sempre separadas, e se dividiriam logo 
que tivessem dois filhos, podendo o primogenito 
escolher qual das casas quizesse, e sc escolhesse 
a dos Arcos, ficaria ao segundo filho a de Aveiro, 
de qne usaria o titulo e appellido. A condessa 
D. Maria Guadalupe, depois de enviuvar e de 
muitas questões e demandas que se deram em se- 
guida à morte de seu marido, resolveu voltar a Por- 
tugal, com seu filho D. Gabriel, a quem cedeu o 
ducado d'Aveiro; por morte d'esta senhora, o 
duque dos Arcos, seu filho primogeuito, ratificou 
aqnella cedencia, a 22 de março de 1715, e quando 
falleceu, a 18 de março de 1729, deixou-lhe a suc- 
cessão da referida casa. D. Gabriel nasceu a 9 
d'agosto de 1617, e fal. a 23 de junho de 1745. 
Desde o berço fôra destinado por sua mãe para 
herdar a casa d'Aveiro, mas como seu pae se op- 
punha a que viessem a Portugal tomar posse, o 
rci de Hespanha, D. Carlos JH, para o indemni- 
sar, fez-lhe mercê de 2:000 eruzados de renda, 
rande de primeira elas- 
se, conmendador de Carrion na ordem de Cala- 
trava. D. Gabricl serviu no exercito da Catalu- 
nha, esteve em Flandres, em Paris e em ontras 
côrtes, e por morte de sua mãe, em virtude dos 
contratos que se haviam celebrado, passou a 
Portugal a litigar com os oppositores do ducado 
e estado d'Aveiro, sendo-lhe dada a posse por sen- 
tença de 18 de fevereiro de 1720. Apresentaram- 
se embargos da parte da marqueza de Unhão, 
D. Maria de Lencastre; marquez de Gouveia, 
D. Martinho de Mascarenhas; e D. Rodrigo de 
Lencastre. Esta demanda durou nove annos, fi- 
cando afinal decidida a favor de D. Gabriel por 
sentença do Desembargo do Paço, em 1729. Fa- 
zendo acto de vassallagem nas mãos de D. João V, 
a 2 de maio de 1732, tomou posse de todas as 
terras, bens, rendas, e direitos comprelendidos 
nas doações da casa e ducado d'Aveiro, por carta 
passada a 2 de junho seguinte. O 7.º duque de 
Aveiro morreu solteiro; a sua morte promoveu 
novo litigio sobre a suecessão da casa e ducado 
d'aquelle titulo, entre scu sobrinho P. Autonio 
de Leucastre Ponce de Leon, e D. José Masca- 
renhas, marquez de Gouveia, que veiu a ser o 8.º 
e ultimo duque. O titulo de marquez de Torres 
Novas, concedido aos primogenitos d'esta casa, 
foi renovado pela ultima vez, por deereto de 27 
agosto de 1752. 

Aveiro (João Affonso de). Piloto muito nota- 
vel, que viveu no seculo xv. Era natural d'Avei- 
ro. Ignora-se a data certa do seu nascimento e 
do fallecimento em Benim, na Guiné, nem o nome 
dos seus paes. Acompauhou Diogo Cão na viagem 
que fez á costa d'Africa em 1484, por ordem de 
D. João II, da qual resultou o descobrimento do 
Rio Zaire e do reino do Congo. Voltando a Por- 
tugal, e em vista das informações que Diogo Cão 








marquez de Torres Novas, e 7.º duque de). Era fi- | deu ao soberano ácerea do merecimento do seu 
lho do 6.º duque dos Arcos, D, Manuel Ponce de | piloto, foi João Affonso de Aveiro encarregado, 
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em 1495, d'uma nova expedição. Explorando o Rio | gança, D. Jayme, mas desistiu d'esse proposito, 


Formoso, o notavel piloto aveirense descobriu 
o reino e terras de Benim, na Guiné, onde es- 
tabeleeeu feitorias, e mandou a D. João 1I noti- 
cias d'um importante monarcha do Oriente, que 
o rei de Portugal julgon ser o Preste João das 
Indias. 

Aveiro (João Afonso de). Eseriptor e poeta, 
natural d'ÁAveiro. Era filho de João Goncalves, 
aleaide-mór da villa d'Almoster, e de Catharina 
Garcia da Gama. Entre os ereados que teve 
D. Diogo, 4.º duqne de Beja e irmão d'el-rei 
D. Manuel, mereceu grande consideração não só 
pela nobreza do naseimento, como pela fórma 
inspirada como escrevia os seus versos. Deixon 
um livro com o titulo de Poesias varias. No can- 
cioneiro de Garcia de Rezende, a fl. 130 e 131, 
apparecem alguns dos seus versos. 

Aveiro (D. João de Lencastre, 1.º duque de). 
Fidalgo da Casa Real, embaixador å córte de 
Castella, ete. N. em 1501, fal. em Coimbra, a 22 
de agosto de 1571, Era filho primogenito do in- 
fante D. Jorge de Leneastre, duque de Coimbra. 
mestre das ordens militares de S. Bento d'Aviz 
e de X. Thiago, filho legitimado de D. João 1I, e 
de sua mulher, D. Brites de Vilhena, filha de 
D. Alvaro, irmã do duque de Bragança, D. Fer- 
nando III, e de D. Filippa de Mello, condessa 
d'Olivença. Sendo apresentado na eôrte por sen 
pae, contando apeuas doze annos de edade, en- 
trou no serviço do prineipe I. João, mais tarde 
el-rei D. João 111, e recebeu de D. Manuel o ti- 
tulo de marquez de Torres Novas, por carta pas- 
sada em Evora, a 27 de março de 1520. Ponco 
tempo depois, estando ajustado o casamento do 
iufaute 1). Fernando com D. Guiomar Coutinho, 
herdeira dos condados de Marialva e Loulé, pre- 
tendeu o marquez de Torres Novas oppôr-se 
a essc enlace, allegando que estava casado elan- 
destinamente havia muito tempo com essa senho- 
ra. Esta questão foi muito debatida e estudada 
por canouistas ¢ theologos, sendo o marquez de 
Torres Novas preso no eastello de S. Jorge, de 
Lisboa, durante o espaço de nove annos, até que o 
soberano encarregou novamente alguns theologos 
e canonistas de a estudarem e resolverem, e per- 
sistindo a condessa contra o marquez (V: Couti- 
nho, Ð. Guiomar), a eausa foi decidida contra o 
marquez, em 1529, realisando-se o casamento do 
infante D. Fernaudo em 1530. A'cerea d'esta ques- 
tão, escreveu o fallecido jornalista Camillo Cas- 
tello Branco un drama, com o titulo de U mar- 
quez de Torres Novas. D. João de Leneastre re- 
tirou-se para Setubal, e voltou sómente å côrte, 
quando |). João II o agracion com o titulo de 
dugne d'Aveiro, em janeiro de 1547, segundo se 
lê nas Memorias Historicas e Genealogicas dos 
Grandes de Portugal, de 1). Antonio Caetano de 
Sousa, mas pelas observações feitas no Dicciona- 
rio Popular, de Pinheiro Chagas, e Diccionario 
Universal Portuguez, não se póde fixar a data 
d'esta mercê mas parece que deveria ter sido an- 
terior a 1535, pelo facto de wesse anno ter o du- 
que acompanhado a Barcelona o iufante D). Luiz, 
quando sahiu do reino para tomar parte na ex- 
pedição de Tunis. Em 1537 foi mandado a Ma- 
drid a apresentar'ao imperador Carlos V os pe- 
zames pela morte de sua esposa, a imperatriz 
D. Izabel, filha d'El-rei D. Manuel, e depois pre- 
tenden casar com uma filha do duque de Bra- 
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pela opposição que lhe fez D. João III; o monar- 
cha, porém, em 1547 propoz-lhe para casamento. 
D. Julianna de Lara, filha de D. Pedro de Me- 
nezes, 3.º marquez de Villa Real, e de D. Beatriz 
de Lara, sua prima. E" possivel que lhe fôsse en- 
tão concedido o titulo do duque de Aveiro. Em 
1552 teve o honroso cargo de ir receber à fron- 
teira a prineeza D. Joanna d'Austria, filha do 
imperador Carlos V, que vinha casar com o prin- 
cipe D. João, herdeiro do throno, eonsoreio de 
que vaseeu D. Sebastião, que foi rei de Portugal, 
succedendo a seu avô, D. João 111, por terem 
seus paes já fallecido. Foi extraordinario o luxo e 
grandeza com que se apresentou o duque d'Aveiro 
n'esta cerimonia. D. João de Lencastre mandou 
construir o convento d'Arrabida, que deu o nome 


| a esta provincia religiosa, fundada por fr. Marti- 





nho de Santa Maria (V. Arrabida); tambem fun- 
dou o convento que esta provincia teve no logar 
de Liteiros, proximo de Torres Novas; concorren 
com importantes sommas para se coneluir o eon- 
vento de S. Domingos, de Coimbra, oude falle- 
ceu, sendo sepultado na capella-môr da egreja. 
Do sen casamento teve dois filhos, D. Jorge, 2.º 
duque d'Aveiro, e D. Pedro Diniz de Lencastre, 
que foi senhor da capitania de Porto Seguro, e 
mordomo-mór de D. Sebastião, fallecendo com 26 
annos de edade. D. João de Lencastre ainda te- 
ve outro filho, que era illegitimo, e tinha o sem 
nome, o qual tomou o habito da ordem dominica- 
na, e morren em Castella. O duque deixou eseri- 
pto: Paixão de Christo, tirada dos quatro evan- 
gelistas, Lisboa, 1542; Carta á rainha D. Catha- 


| rina no tempo da sua Regencia ácerca do Duque 


de Bragança D. Theodosio pedir a S. A. o titu- 
lo de Duque para seu filho; cousta de 13 paginas, 
e n'ella persuade a rainha que o mesmo titulo se 
dê a seu filho primogeuito, o marquez de Torres 
Novas. E’ talvez a mesma, que tem o titulo: 
Carta á rainha D. Catharina no tempo da sua re- 
gencia, em que pede o titulo de duque para seu fi. 
lho, e que saliu no tomo vı das Provas da His- 
turia Genecalogica da Casa Real, de pag. 36 a 
45, Lisboa, 1748. 

Aveiro (1). Jorge de Lencastre, 2.º duque de). 
Fidalgo da Casa Real, filho do 1.º duque d'Aveiro, 
D. João de Lencastre, e de D. Julanna de Lara, 
filha do 3.º marquez de Villa Real, D. Pedro de 
Menezes. Antes da morte de seu pae usou o titu- 
lo de marquez de Torres Novas, e n'essa quali- 
de assistiu às córtes de 1562 e de 1568. Acompa- 
nhou el-rei D. Sebastião á Africa em 1574, de- 
pois å entrevista eom Filippe H, de Ilespanha, 
em Guadalupe, e tambem com o referido sobera- 
no embarcou de novo para Africa, na expedi- 
ção de 1578. Na batalha d'Alcacer-Ribir com- 
mandon um corpo de cavallaria organisado á sua 
custa, composto de gente exclusivamente sua; e 
tomando parte na carga dada pelo proprio sobe- 
rauo para livrar a artilharia que os inimipos ti- 
nham quasi tomado, cahin morto, juntamente epia 
outros muitos fidalgos. lavia casado com 1). Ma- 
gdalena Giron, filha do 4° conde d'Urcña, fidal- 

o hespanhol, e irmã do 1.º duque d'Ossuna. 
Veste consorcio houve uma unica filha, D. Jn- 
lianua de Lencastre, que depois d'una demanda 
emn seu primo, I). Alvaro de Lencastre, ácerea 
da suecessão da easa e dueado d'Aveiro, vein a 
casar com clle, por determinação d'el-rei D. Fi- 











AVE 


lippe II de Castella e I de Portugal. V. Aveiro 
(D. Alvaro de Lencastre, 8.º duque de). 

Aveiro (D. José Mascarenhas, 5.º marquez de 
Gouveia, 8.º conde de Santa Cruz e 8.º duque de). 
Fidalgo da Casa Real. N. a 2 d'outubro de 1708, 
fal. em Belem a 13 de janeiro de 1759, no pa- 
tibulo, por ser sentenciado como um dos prir 
paes influentes no crime de conspiração contra a 





a vida d'el-rei D. José, em 3 de setembro de | 
1758. Era filho segundo do 3.º conde de Gouveia | 


e 6.º conde de Santa Cruz, D. Martinho de Mas- 
carcuhas, e de sua mulher, D. Iguacia Rosa de 
Tavora, filha de Antonio Luiz de ‘Favora, 2.º 
marquez d'este titulo. D. José, sendo destinado 
por seu pae para a vida ecelesiastica, foi porcio- 
nista do collegio de S. Pedro da Universidade 
de Coimbra. Seu irmão mais velho foi o 4.º mar- 
quez de Gouveia e 7.º visconde de Santa Cruz; 
apesar de ser casado, apaixonou se por uma se- 
nhora, tambem casada, e fugiu com ella Como 
este crime era gravissimo e punido com as mais 
severas penas, D. João viu-se impossibilitado de 
voltar ao reino, e renunciou a sua casa e titulos 
em favor de seu irmão D. José, ficando este fi- 
dalgo com uma posição nt córte bem differente 
da que tencionava. Era senhor das villas, mor - 
gados e commendas da casa de Gouveia, mordo- 
mo-mór da casa de D. João V, que o fez presi- 
dente do Desembargo do Paço, cuja posse tomou 
a 30 d'agosto de 17149. No anno de 1739 casou 
com D, Leonor de Tavora, filha do 2.º conde 
d'Alvor, e irmã do 3.º marquez de Tavora, 
D. Francisco d'Assis. Fallecendo no estado de 
solteiro o 7.º duque d'Aveiro, D. Gabriel de Len- 
eastre Ponce de Leon, levantou-se grande deman- 
da ácerca da successão cntre um sobrinho d'este 
fidalgo, D. Antonio de Lencastre Ponce de Leon, 
e D. José de Mascarenhas, que se apresentava 
com direito á casa e usado d'Aveiro, como 
legitimo successor, por ser descendente do 3.º du- 
que d'aquelle titulo, cuja filha D. Maria de Len- 
castre casara com o 1.º marquez de Gouveia. O 
primeiro ministro de D. João V, frei Gaspar da 
Encarnação, favoreceu muito a pretenção de 
D. José Mascarenhas, de quem era tio, e conse- 
guin em 1749 uma sentença a seu favor, a qual 
oi confirmada tres annos depois pela Relação de 
Lisboa: D. José tomou então posse da casa e du- 
cado d'Aveiro, de que foi o 5.º e ultimo duque. 
“Voruando-se excessivamente orgulhoso e altivo, 
projectou casar seu filho D. Martinho Mascare- 
nhas, marquez de Gouveia, com a filha mais ve- 
Tha do duque de Cadaval, imaginando a possibi- 
lidade de reunir no seu herdeiro essas duas no- 
bilissimas casas, pretendendo ao mesmo tempo 
que lhe fôssem dadas as importantes comendas 
que, sem fazerem parte da casa Aveiro, tinham 
sido administradas pelos duques seus antecesso- 
res. As dificuldades que encontrou na realisação 
d'esse enlace e que attribuiu à má vontade d'el- 
rei D. José, e o indeferimento que teve a segun- 
da pretenção, junto ao odio que os nobres e gran- 
des do reino consagravam a Sebastião José de 
Carvalho e Mello, mais tarde conde d'Ociras e 
marquez de Pombal, fizeram com que o orgulho- 
so fidalgo plancasse um attentado contra a vida 
de D. José, para d'esse modo anuiquilar a influen- 
cia e poder do austero ministro. Decidido a pôr 
em pratica o scu plano, buscou auxiliares em 
dois creados seus, que eram irmãos, um seu cu- 





AVE 


uliado, José Polyearpo de Azevedo, alguns popu- 

lares, falando vagamente do seu projecto a algu- 
| mas pessoas da nobreza. D'aqui resultou o erime 
bem conhecido na historia pela conspiração dos 
Tavoras, de 3 de setembro de 1758, cuja tenta- 
| tiva ficou frustrada, resultando ainda uns leves 
| ferimentos em el-rei. Sendo presos os que se in- 
dicavam como criminosos, seguiu o processo sum- 
mariamente, lavrando-se a sentença condemna- 
toria a 12 de janciro de 1759, realisando-se a 
execução logo no dia seguinte. Os titulos de du- 
que d'Aveiro e marquez de Tavora ficaram ex- 
tinctos para sempre. À sentença ordenava a con- 
fiscação de todos os bens, que as armas e fossem 
derribadas e picadas em todos os logares onde 
estivessem ERAS e as casas de residencia 
demolidas e arrasadas de sorte que d'ellas não 
restassem vestigios, sendo reduzidas a campo e 
salgado. O palacio que o duque d'Aveiro possuia 
em Belem foi completamente arrasado, e n'clle 
se erigiu uma memoria para perpetuar o crime e 
o castigo d'elle. E’ uma columna cylindrica, de 
cinco metros d'altura, terminada por uma cham- 
ına em fórna de pyra, e cercada de cinco anneis, 
tambem de pedra, representando os cinco mem- 
bros da familia de Aveiro, que entraram na con- 
juração. Na base da columna lê-se o seguinte: 


AQUI FORAM ARRASADAS E SALGADAS 
As casas DE Jos MascarEsTIAS, 
EXAUTORADO DAS HONRAS DE DUQUE DE ÅVEIRO 
E OUTRAS 
CoxDEsNADO POR SENTENÇA PROFERIDA 
NA SUPREMA JUNCTA DE 
IxcoxripENciA EM 12 DE JANEIRO 
DE 1759 
JUSTIÇADO COMO UM DOS CHEFES 
DO BARBARO E EXECRANDO DESACATO 
Que NA NOITE DE 3 DE SEPTEMBRO 
DE 1758 SE HAVIA COMMETTIDO 
Contra a Rear E SagrADA PESSOA DE 
D. José I 
NESTE TERRENO INFAME SE NÃO PODERÁ 
EDIFICAR EM TEMPO ALGUM. 





Este terreno salgado ficou pertencendo À camara 
de Belem; esteve deserto e abandonado até ao 
reinado de 1). Maria I, em que a camara foi dan- 
do licenças para diversas « pequenas edifica- 
öcs. À columna existe actualmente wun becco 
cando occulta por uns casebres. A parte da sen- 
tença, que ordenava que se picasse o brazão de 
Aveiro, em todos os locaes que se encontras- 
se, não foi cumprida completamente porque, se- 
guudo se diz, ainda hoje se vêem alguns intactos 
ua cidade d'Aveiro e na parede exterior do edi- 
ficio do collegio de Santo Thomaz, em Coimbra, 
que faz freute para a rua da Sophia. A duqueza 
d'Aveiro, logo cm seguida à prisão de seu mari- 
do, foi levada para o convento do Rato, onde fal- 
leceu em 1761 na mais extrema miscria, porque 
tendo-lhe sido confiscados os bens e não ousando 
ninguem soveorrel-a com receio de incorrerem 
na colera do soberano ou do scu omnipotente mi- 
nistro, a illustre fidalga viu-se obrigada a servir 
as freiras a troco da mais humilhante retribui- 
ção, para não andar descalça e nua. D. Martinho 
de Mascarenhas, filho do duque, foi tambem en- 
carcerado, e só em 1777, por morte d'el-rei 
D. José, é que sahiu das prisões da Junqueira. 
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Vendo-se só e som familia, passou algum tempo 
vom os frades de Mafra, obtendo depois por in- 
tervenção do marquez d'Alorna o posto de capi- 
tão num regimento. Foi o 6.º marquez de Gou- | 
vcia, titulo que tambem ficou extincto. D. João 

VI, seudo ainda principe regente, concedeu-lhe 

por fim uma mesada de 1005000 réis, do seu bol- | 
sinho particular, e assim viveu até 1S0t, anno 

em que falleceu, ficando por sua morte extincta 

uma das mais illustres casas de Portugal. 

Aveiro (D. Maria Guadalupe de Lencastre, 6.* 
duqueza de). N. em Azeitão, em 1630, fal. a 7 de 
fevereiro de 1715. Era filha de D. Jorge de Len- 
castre, filho primogenito do 3.º duque d'Aveiro, 
D. Alvaro, e de sua mulher e prima, D. Julianna 
de Lencastre. Tendo sido confiscada a casa d'A- 
veiro a seu irmão D. Raymundo, 4.º duque d'este 
titulo, sua mãe, a marqueza de Torres Novas, ' 
viuva, teve ordem de sahir do reiuo, e sua filha 
D. Maria Guadalupe acompauhou-a para Castel- 
la. Appareceram alguns fidalgos a oppor ae á 
sentença de confiscação, e entre estes I). Pedro, 
scu irmão, que depois de longa contenda, conse- 
guiu vencer, e por isso veiu a ser o 5.º duque | 
d'Aveiro. D. Maria Guadalupe casou em Ilespa- 
nha, no anno de 1665, com o fidalgo castelhano, 
D. Manuel Ponce de Lcon, que veiu a ser o 6.º 
duque dos Arcos. Nas escripturas havia-se esti- 
pulado, que as casas dos Arcos e d'Aveiro deve- 
riam sempre ficar separadas, ficando o filho pri- 
mogenito com o ducado que escolhesse, sendo o 
outro pare o filho segundo. Quando falleceu o 
duque D. Raymundo e se estabeleceu a paz entre 
lespanha c Portugal, D. Maria Guadalupe tra- 
tou de succeder na casa de seus avós, e mandou 
a Lisboa, cono scu procurador, D. João Carlos | 
Baçau, notavel jurisconsulto, que apresentou um 
libello contra o inquisidor geral, D. Pedro de 
Lencastre, que cra então o 9.º duque d'Aveiro, 
como dissémos, c estava de possc do ducado e 
mais œtados e commendas d'esta casa. Appare- 
ceram como oppositores, D. Agostinho de Len- 
castre, marquez de Valdefuentes, filho de D. Af- 
fonso, marquez de Porto Seguro, o filho primo- 
nrmo de D. Maria Guadalupe, D. Joaquim Ponce 
de Leon, e os procuradores da corôa e fazenda | 
real. D. Pedro falleceu em 1673, c a demanda | 
continuou, até que ficou decidida a 20 de outu- | 
bro de 1679, a favor de D. Maria Guadalupe, | 
con a condição, porém, de que não tomaria posse 
do estado e casa sem primeiro voltar a Portu- 
gal, e assentar aqui sua resideucia definitiva, 
prestando a devida vassallagem ao monarcha 
portuguez. Apezar dos embargos que soffreu 
ainda, a sentença foi confirmada, sendo a casa 
d'Avciro entregue a um administrador nomcado 
pelo rei de Portugal. Desejando D. Maria Gua- 
dalupe voltar com sen filho á patria, e uão po- 
dendo vencer a opposição do marido, separou-se 
d'olle judicialmente, para vir tomar posse da 
casa d'Aveiro de que foi a 6.º duqueza. Sendo já 
viuva, cedeu a casa a seu segundo filho, D. Ga- 
bricl, c depois da sua morte, scu irmão mais ve- 
lho, duque dos Arcos, ratificou aquella cedencia. 
V- Aveiro (D. Gabriel, cte. 7.º duque de). 

Aveiro (Fr. Pantaleão de}. Religioso da ordem 
de S. Francisco, da'provincia dos Algarves. Nas- 
ceu na terra de que tomou o appellido; ignoram- 
se as datas do scu uascimento e fallecimento. 
Vestin o habito franciscauo, e desejando vêr a 
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Terra Santa, saliu de Portugal em peregrinação 
em 1563, e depois de haver Cieraad até Toma 
lem, permaneceu n'esta cidade duraute tres au- 
nos, findos os quaes regressou å patria. Escreveu 
o Itinerario da Terra Santa, em que descreve 
minuciosamente a sua pcregriuação. No prolog 
conta como, estando em Roma, fôra convidado 
pelo padre Bonifacio de Aragusa, guardião de 
Monte Sion, para ir com elle ás provincias de 
Italia em demanda de religiosos que substituis- 
sem os que tinham ido fazer o seu triennio á 
Terra Santa. Os dois religiosos sahiram de Roma, 
e tendo conseguido reunir uus 60 frades para a 
missão, dirigiram-se a Trento, onde então se ce- 
lebrava o concilio. O Itinerario começa em Ve- 
neza, descreve todos os pontos em que fez estação, 
contando minuciosameute o que viu em Jerusa- 
lém e em todos os logares onde sc desenvolveram 
os principacs dramas da paixão de Christo, À 
volta da Palestina, Fr. Pantaleão e seus compa- 
nheiros tomaram o porto de Napoles, fazendo de- 
nois o resto da viagem por terra, indo mais tarde 
a Veneza buscar as bagageus e as reliquias que 
traziam. O titulo da primeira edição é o seguiu- 
te: Itinerario da Terra Sancta e suas particulari- 
dades; dirigido ao illustrissimo e reverendissimo 
scuhor ID. Miguel de Castro, diguissimo arcebispo 
de Lisboa metropolitana, Lisboa, 1593. Pizeram-se 
mais edições, tendo as ultimas escripto no frou- 
tispicio: dedicadas a Christo crucificado. Escre- 
veu tambem; Louvores a S. João, que ficou em 
manuseripto. 

Aveiro (D. Pedro de Lencastre, 5.º duque de). 
Inquisidor geral. N. em 1608, fal. a 23 d'abril de 
1673, Era filho de D. Jorge de Lencastre, mar- 
quez de Torres Novas, primogeuito do 3.º duque 
d'Aveiro, D. Alvaro de Lencastre, e de sua mu- 
ler e prima, D. Juliauna de Lencastre. Desti- 
nando-se å vida ecclesiastica, frequentou a Uui- 
versidade de Coimbra, e foi nomeado bispo da 
Guarda por el-rei D. João IV, conselheiro do 
Estado em 1648, arcebispo d'Evora, transferido 
depois para Braga, nomcado em 1651 presidente 
da meza do Desembargo do Paço, e finalmente 
depois de 165! cedeu a prelasia bracharense; 
em 1671 foi eleito arcebispo titular de Sida, c 
inquisidor-mór do reiuo. Quando seu irmão 
D. Raymundo, £.º duque de Aveiro, foi para Hes- 
panha, a casa foi confiscada, mas D. Pedro e ou- 
tros fidalgos opposeram-se a esta sentença de 
confiscação, « no fim de demorada lucta, venecu 
D. Pedro, sendo em 1668 recouhecido como her- 
deiro da casa, 5.º duque d'Aveiro, marquez de 
Torres novas, cte. Para csse fin escreveu o pa- 
dre Bebiano Pinto da Silva a Allegaçam de direito 
por o seuhor D. Pedro, sobre a successão de estado 
casa e titulo duque de Aveiro, Lisboa, 1666; Sa- 
tisfação que se dó ao que a favor do sr. Murquez 
de Gouvêa, ete. coutra o direito sabido do sr. 
D. Pedro, cte. Lisboa, 1667. Sua irmã, D. Maria 
Guadalupe, que acompanhara sua mãe c seu ir- 
mão D. Raymundo para Hespanha, depois de 
feita a paz eutre Castella e Portugal no referido 
anno anno de 1663, promoveu nova demanda 
coutra D. Pedro, pretexto os seus direitos ú 
casa d'Avceiro, apresentando-se tambem outros 
pretendentes; poucos annos depois de começada 
a questão, falleceu D. Pedro, não deixando, com- 
tudo, de proseguir o litigio, que só se decidiu 
em 1679 a favor de D. Maria Guadalupe. V. 
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aveiro, (D. Maria Guadalupe de Lencastre, 6.º 
condessa de). 

Aveiro (D. Raymundo de Lencastre, 4.º duque | 
de). Por morte de seu pae, D. Jorge de Leneas- 
tre, em 163", teve o titulo de duque de Torres | 
Novas, c quando falleceu sua avó, a duqueza | 
D. Julianna,em 1636, succedeu-lhe na casa d'Ávei- | 
ro, sendo em 1637 sentenciada a seu favor a de- 
manda que seu tio, o marquez de Porto Seguro, 
lhe movera com o fim de ser declarado legitimo 
herdeiro da duqueza fallecida, sua mãe. No tempo 
de D. João IV era o duque ainda muito novo, e 
por isso não representou papel algum importante. 
Depois da morte d'aquelle monarcha, a rainha 
regente D. Luiza de Gusmão nomeou-o consc- 
lheiro de Estado, e em 1659 confiou-lhe o governo 
das armas na provincia do Alemtejo. Tendo ac- 
ceitado esse importante cargo, abandonou-o pouco 
tempo depois, e partiu quasi secretamente para 
Brest, porque de combinação com D. Fernando 
Telles de Faro, havia resolvido passar a Cas- 
tella. O conde de Soure, então embaixador cm 
Paris, desconfiou do inesperado apparecimento 
do duque D. Raymundo em França, e as suas sus- 
peitas tornaram-se em realidade, por uma carta 
que recebeu da rainha regente, avisando-o do su- | 
bito embarque do duque d'Aveiro, é recommen- 
dando-lhe que tratasse de investigar os seus 
verdadeiros designios. O conde de Soure quiz 
oppôr-se 4 partida do duque para Castella, já 
pedindo ao governador de França que lhe ne- 
gasse o passaporte, já mandando-lhe emissarios 
que o persuadissem a desistir de seu proposito, 
e vendo que todas essas diligencias eram inuteis, 
escreveu-lhe directamente uma carta, extra- 
nhando o seu proceder desleal, fazendo-lhe vêr 
a traição que o queria affastar de Portugal, que 
recobrara a independencia e collocara no throno 
um rei legitimo; aconselhava-o tambem a que 
desistisse do seu proposito, lembrando-lhe o 1.º 
duque e fundador da casa de Aveiro, que fôra 
sempre um subdito leal, que se voltasse ao 
mundo, morreria de desgosto por vêr o procedi- 
mento de um seu descendente. A carta era longa 
e energica, a que D. Raymundo respondeu em 
poucas linhas com altivez e soberania, entre as 
quaes se notavam as seguintes phrases: «Sempre 
conheci a V. Ex. com o achaque de zeloso do 
bem publico, e n'esta consideração lhe prometto 
fazel-o meu alferes mór, quando fôr rei de Por- 
tugal.» Esta resposta causou a maior indignação 
e desgosto ao embaixador portuguez, chegando a 
pensar em desafiar o duque, mas não poude con- 
seguil-o, porque 1). Raymundo sahiu immediata- 
mente de França em direeção a Madrid. O sobe- 
rano hespanhol recebeu-o com toda a deferencia, 
mas depressa reconheceu nos fidalgos uma certa 
indiferença, e apezar do rei de Castella lhe con- 
ferir o titulo de duque de Ciudad-Real para cor- 
tar certas duvidas da etiqueta palaciana, D. 
Raymundo, não querendo já supportar o modo 
desdenhoso a altivo com que era tratado, pediu 
em 1661 a permissão de servir ua campanha 
d'esse anno, mas não pôde conseguir o scu de- 
sejo. Emquanto soffria em Madrid todos estes 
contratempos e desconsiderações, era em Portu- 
gal condemnado a ser executado em estatua, e a 
serem-lhe os bens confiscados, sentença de agosto 
e exccução de outubro de 1663. Sua mãe, a du- 
queza de Torres Novas, viuva, e sua irmã D. Ma- 
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ria Guadalupe, já haviam sido mandadas sahir 
do reino indo reunir-se a Madrid com o duque 
D. Raymundo. Quando em 1665 a Hespanha dis- 
poz contra Portugal uma seria invasão, o duque 
aconselhou que ao mesmo tempo se realisasse 
uma expedição maritima contra alguns dos por- 
tos portuguezes, Setubal ou Lisboa, e sendo ap- 
provada a idéa, recebeu uma patente com amplis- 
simas jurisdicções para em Cadiz preparar 30 
navios e 20 galés em que deveriam embarcar 
8:000 homens. A demora dos galeões da prata 


| que vinham todos os annos da America, e com 


cujos thesouros se contava para o abastecimento 
da esquadra, fez com que a batalha de Montes 
Claros se désse autes da sahida da projectada 
expedição, mas no anno seguinte o duque sempre 
conseguiu largar de Cadiz com 15 navios, Depois 
de de ter tomado o pequeno forte da Balecira, 
que tinha apenas tres peças, quiz assenhorcar-se 

e Sagres, sendo, porém, repellido pela artilha- 
ria da fortaleza, desistiu do intento, c foi tomar 
a pequena ilha Berlenga, recolhendo-se em se- 
guida a Cadiz, sem tentar mais nenhuma opera- 
ão. A 6 de outubio d'esse referido auno de 
1666 falleceu, sendo o seu cadaver levado para 
o convento de N. S. de Guadalupe, de Cadiz, 
oude ficou sepultado. D. Raymundo teve em 
Hespauha o titulo de duque de Ciudad-Real, 
capitão general da armada do Oceano, e por 
sentença de 1660 foi julgado herdeiro da casa de 
Maqueda, e por isso duque de Maqueda, marquez 
de Montemayor e d'Elche, adeantado-mór do 
reino de Granada, aleaide-mór de Toledo c se- 
nhor de muitas villas. Casou com D. Luiza de 
Ligne, filha de Claudio Lamoral, principe de 
Ligne, de Amblise e do sacro imperio, mas d'esse 
casamento não houve suecessão; teve um filho 
natural, D. Pedro de Lencastre, que tambem 
passou a Hespanha, e foi morto em 1676 na 
guerra da Sicilia. 

Aveiro (Districto administrativo de). Um dos 
17 districtos de Portugal. E situado na prov. do 
Douro e confiua ao norte com o districto do Porto, 
ao nascente com a provincia da Beira Alta, ao sul 
com o districto de Coimbra, e ao poente com o 
Oceano Atlautico. Tem o comprimento de 18 k. e a 
largura de 50. Em 1855, este districto comprelien- 
dia 7 comarcas e 24 concelhos; o decreto de 24 
d'outubro d'esse anno alterou esta cirenmseripção; 
hoje compõe-se de 10 comarcas, que são: Agueda, 
Anadia, Arouca, Aveiro, Castello de Paiva, Estar- 
reja, Feira, Oliveira de Azemeis, Ovar e Vagos; 
e dz 17 concelhos, com a população total, pelo 
censo de 1.º de dezembro de 1900, de 302:181 
hab. sendo 137:257 do sexo masc. e 164:924 de 
fem. Os concelhos são os seguintes: Agueda, Al- 
bergaria-a-Velha, Anadia, Arouca, Aveiro, Cas- 
tello de Paiva, Espiuho, Estarreja, Feira, Ilhavo, 
Macieira de Cambra, Mealhada, Oliveira de 
Azemeis, Oliveira do Bairro, Ovar, Sever do 
Vouga e Vagos. O seu terreno montanhoso apre- 
senta varias serras, de entre as quaes se desta- 
cam a de Moldes, e a que corre junto de Alber- 
garia das Cabras com um cume chamado S. Pe- 
dro Velho. O rio mais notavel é o Vouga, seguin- 
do-se-lhe o Agucda, o Caima, o Paiva, ete. Tem 
tambem uma lagõa, a de Wermentello, com 4 k. 
de extensão e 2 de largura. Parte dos terrenos, 
inundados pelas cheias do Vouga, representam 
uma grande riqueza para o distrieto. A produc- 
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ção agricola é importaute em cercaes, legumes 
e vinho, pertencendo a este districto parte da 
regtão vinicola da Bairrada, cujo centro é Mea- 
Nada. Tambem se torna consideravel a ercação 
de gados, e valiosa a engorda dos bois. Tem mi- 
nas de cobre e de chumbo, chamando-se as pri- 
inciras do Talhal e da Telhadellas, e as segandas 
do Braçal e da Malhada. Além do caminho de 
ferro do norte que atravessa o districto, existem 
aqui tres estradas reacs com 106 k. e differentes | 
estradas districtaes com 151 k. Nos volumes cin | 
uc estão colligidos os trabalhos da commissão 
directora do inquerito iudustrial realisado em 
1881, vcem interessantes noticias ácerca do estado 
da inlustria no districto d'Aveiro. Nesses volu- 
mes dá-se nota das seguintes fabricas, que se 
desereverão nos respectivos logares: de porce- 
lana da Vista Alegre, no cone. d'Ilhavo: de pa- 
pel de Valle Maior, nas margens do rio Caima 
no cone. d'Albergaria-a-Velha; de lanificios do 
rio Caima, na freg. de Palmaz, conc, d'Oliveira 
"Azemeis; de vidros do Covo, freg. du S. Pedro 
de Villa Chã, de cortumes no logar da Concei- 
ção, freg. de S. Thiago de Riba d'UI, de chapéos 
de lã no Ferral do Canto, freg. de Cocujies, e 
em S. João da Madeira, duas fabricas eguaes, 
todas no referido cone. d'Oliveira de Azemeis; 
de papel no logar do Engenho Novo em Paços 
de Brandão, cone. da Feira; a de moagens, de 
Cojo, na cidade d'Aveiro. Entre os estabeleci- 
mentos metallurgicos do districto, cita a commis- 
são as iniuas do Braçal, Malhada e Coval da Mó, 
as primeiras das quaes fôram descobertas em 1836 
e concedidas à firma Guimarães & €* Em 1840 
passaram por venda ao allemão Matheus Fencr- 
iced, a quem, em 1850, foi permittida a lavra da 
mina da Malhada, proximo da primeira, e em 
1358 concedida a do Coval da Mó. Estas minas 
estão situadas perto do rio Mau, confluente do 
Vouga, e as aguas d'este rio lhe servem de mo- 
tor, Ainda que proximas, jazem em concelhos di- 
versos: as do Braçal e Malhada no de Sever do 
Vonga, a do Coval da Mó no de Albergaria-a- 
Velha. A commissão achou a mina do Braçal em 
descanço, mas as outras duas em activa labora- 
ção. O mincrio é de chambo. A força motora da 
miua da Malhada produz-se por cinco rodas liy- 
dranlicas, que trabalham com agua derivada do | 
rio Mau e tres macliuas de vapor da força de 
vinte eavallos cada uma, e que substituem as ro- | 
das liydraulicas durante a estiagem. Junto d'cs 
tas minas existem extensos terrenos arborisados 
principalmente de pinhaes, jardins, hortas, po- 
mares e varias constracções urbanas. Vêem-se 
ali oficinas de serralharia, uma fundição de ferro 
e bronze, armazeus de deposito de ferro, madeiras, 
cte. Ja as minas de manganez no conc. d'Ana- 
dia, ua freg. de Villa Nova de Monsarros, em 
Freixial da freg. da Moita, descobertas em 1579, 
c no logar de Choupequeiro, perteucente å refe- 
rida freg., tambem descoberta em 1579. O cone. 
Aveiro conta 10 freg., com 24:539 hab., sendo 
do sexo masc. ¢ 13:297 do fem., numa su- 
werficie de 24: 982 heet. As freguezias são: Ara- 
das, S. Pedro, ? 
do fèm; 4 
2:036 do s A 
ro, Vera Cruz, 5 825 do sexo mase. c 
2:499 do fem.; Ca o, 2:519 hab.: 1:054 
do seso mase. e 1:165 do fem.; Eirol, Sauta Eu- | 
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| e 882 do fem.; Esgueira, Santo André, 2:467 | 
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lalia, 425 hab.: 202 do sexo masc. c 226 1 
Eixo, Santo Isidoro, 1:616 hab.: 734 do sexo m 


1:100 do sexo masc. e 1:367 do fem.; Nariz, S. Pe- 
dro, 748 hab.: 332 do sexo mase. c 416 do fem; 
Oliveirinha, Santo Antonio, 2:114 iab.: 1:011 do 
sexo masc. c 1:103 do fem.; Requeixo, S. Paio, 
1:999 hab.: 863 do sexo masc. e 1:136 do femenino. 

Aveiro. Cidade, capital de distr. na prov. do 
Douro, cabeça de conc. e de com., bisp. de Coim- 
bra e relação do Porto. Tem preseutemente duas 
freguszias: N. S. da Gloria, com 822 fog. e Vera 
Cruz com 732. Até 1831 teve 
quatro: Vera Cruz, vigara- 
ria com 603000 reis de ren- 
dimento; S. Miguel, priora- 
do com 1405000 reis; Espi- 
rito Santo, vigararia com 
805000 reis; Nossa Scuhora 
da Apresentação, vigararia 
com 708000 reis. Eram todas 
apresentação do rei, como 
grão-mestre da ordem de 
Aviz, pelo tribuual da Mesa 
da Conscieucia c Ordens. O 

ovcruador de Aveiro, José 

oaquim Lopes de Lima, por 
um alvará de 11 d'outubro 
de 1835, reduziu a duas as 
quatro freguczias, que fica- 
ram sendo denominadas Ve- 
ra Cruz e N. S.º da Gloria. A cidade perteuce á 
5 div. mil, 9.º brigada, grande circumseripção 
mil. central, e ao distr. de recrutamento c reserva 
n.º 24, de que é séde, bem como do 4.º esquadrão 
do regimento de cavallaria n.º 7, do regimento de 
infantaria n.º 24 c da brigada a que pertence. 
Assentada cm terreno de mediana elevação, Avei- 
ro espelha-se nas aguas d'uma vasta ria, formada 
pelo rio Vouga, cuja foz lhe fica vizinha, e pelas 
do Oceano que, se espalham por milhares de ca- 
nacs, um dos quacs atravessa a cidade indo de- 
pois formar a barra do seu nome. Quanto å origem 
do nome de Aveiro, dizem ser corrupção do latim 
Avarium, pelas muitas aves que appareciam na 
povoação, chamando-se depois Averium, e final- 
mente Aveiro. Ha quem pretenda, que o nome 
lhe foi imposto pelos normandos, por ter simi- 
lhauça topographica com Aveyron, de França. Os 
antigos escreviam sempre“Aveyro. Offerevem-so 
muitas duvidas ácerca da cpoca da sua fandação, 
o que, porém, está averiguado é ser de remota 
antiguidade, e ha todo o fundamento para se 
acreditar que, darauto a dominação dos romanos 
na Lusitania, houve ali uma florescente cidade 
com o nome de Talabriga. Ao pé passava a es- 
trada militar romana, que, sahindo da antiga 
Coimbra, hoje Condeixa a-Velha, seguia junto 
de Lancobrica, villa da Feira, e d'ahi a Cale, Vil- 
la Nova de Gaya. Nos primeiros tempos do Chris- 
tianismo, Aveiro viveu na grandeza e prosperi- 
dade. Desde os annos do 260 até 300 da era 
christã, foi por muitas vezes saqueada c destrui- 
da com as continuas c encarniçadas guerras do 
baixo imperio. Quando cm 44) os alanos e os 
suevos invadiram a Lusitania, estava Aveiro em 

rande decadencia, que se conservoa durante o 
onto dos godos, desde 585 a 716, e foi depois 
progredindo com a invasão agarena. Não se sabe 
ao certo quando principiou a ser povoação chris- 
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tă, mas em 929 julga-se que já o fôsse, e estives- | muitas isenções e prerogativas, que D. João IV 


se livre do poder dos moiros. Quando o conde 
D. Henrique tomon posse de Portngal, em 1093, 
Aveiro era pobre e humilde. No reinado de 1). San- 
cho I tinha já o titulo de villa, porque foi n'esta 
qualidade que o soberano a doou a sua irmã, a 
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infanta D. Urraca Affonso, em 1200. Inutilmente 
os primeiros monarchas portuguczes pretenderam 
restaurar aquella villa, EE mnitos privi- 
legios e isenções a quantos quizessem ir estabele- 
eer-se em Aveiro. Assim permaneceu esta povoa- 
ção por muitos annos, até que o infante D. Pe- 
dro, filho de I). João I, em 1444, sendo regente 
do rejno na menoridade de scu sobrinho e genro 
D. Affonso V, tratou activamente da reorganisa- 
ção de Aveiro, a ponto de ir ali residir por al- 
gun tempo, para lhe dar mais prompto desen- 
volvimento. D. Pedro mandou guarnecer de for- 
tes e altas muralhas o bairro do lado do sul, as 
quaes ficaram com oito portas: da Villa, Sol, 
‘ampo, Cojo; Ribeira, avoi, Rabães e Vagos. 
Pouco a pouco a população foi augmentaudo, che- 
gando transpor os limites que a apertavam, e di- 
latando-se para o norte e para o sul, formou ar- 
rabaldes cheios de boa casaria, que não tardaram 
a constituirem-se em novos bairros da villa. 
Aveiro teve muitos e grandes privilegios. El-rei 
D. Diniz, em 1370, ordenou que os:seus morado- 
res não pagassem certo tributo, nem fôssem pre- 
sos por culpas leves. D. Duarte mandou que, du- 
rante a feira de março, se não pudesse prender 
nenhum eriminoso, que viesse comprar ou ven- 
der, salvo se commettesse ali novo crime; nem 
que pessoa alguma fôsse citada por dividas, a 
não ser que as contrahisse na feira. O infante 
D. Pedro, quaudo reedificou e povoou Aveiro, 
tambem ordenou que nenhum fidalgo on pessoa 
poderosa pudesse estar ali mais de quatro dias 
sem beneplacito de seus moradores. D. João II 
confirmou depois este privilegio. D. Manuel deu- 
lhe foral, a 4 d'agosto de 1515, incluindo tanbem 
Agueda, 'Pestada, Trovisco e Villar, conecdendo 





depois confirmou em 1641. Aveiro, graças Å ca- 
paeidade que então tinham o scu porto e a sua 
barra, chegou a estar tão prospera, que no anno 
de 1550 contava 11:000 liabitantes, e possnia 
mais de 150 navios, pela maior parte dc alto 
bordo, expediudo todos os annos não menos de 
60 para a pesca do bacalhau nos bancos da Ter- 
ra Nova, e mais de 100 carregados de sal para 
diversos portos. O tempestnoso inverno de 1575, 
obstruindo-lhe de areias o porto e a barra, den 
principio à sna decadencia. Com o decorrer o 
tempo aggravou-se tanto esta desgraça, que a 
barra, pelo movimento das areias, foi removida 
quinze milhas mais para o sul, tornando-se difli- 
cil e perigosa; os fertilissimos campos, que tinham 
chegado em alguns annos a produzir 30:000 moios 
de trigo, e as celebradas marinhas, d'onde se 
tiravam aunnalmente 12 a 16 mil moios de sal, 
ou se csterilisaram, cobrindo-se das mesmas 
arcias, ou alagadas se converteram cm terrenos 
pantanosos e insalubres, que muito concorreram 
para que a villa se fôsse despovoaudo. A fatali- 
dade continuou perseguindo progressivamente 
Aveiro, e ainda no fim do seculo xvin um novo 
temporal mudou a barra 30 k. mais para o sul. 
D. João VI, sendo ainda regente, mandon fazer 
grandes obras hydraulieas e construir um dique 
muito importante. Com este dique melhorou 
muito o porto e a barra, melhorando por conse- 
guinte, tambem os campos ¢ as marinhas de sal, 
As obras começaram em 1502 e terminaram em 
1808, importando em cem contos de réis. Fôram 
engenheiros o brigadeiro Oudinot e o tenente 
coronel Luiz Gomes de Carvalho. Em 13 de 
março de 1809 deram ali entrada 40 navios de 
véla, transportando munições para o exercito in- 
glez. O commercio e a navegação cm Aveiro fi- 
earam muito mais animados. Em 1813 mudou-se 
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o leito do Vouga com o fim de ser conduzido o 
trajecto das aguas encaminhando-o pelo canal do 
pinheiro para mais facilmente se dirigir á bar- 
ra, e fizeram-se algumas obras para o encana- 
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mento dos rios Agueda e Certima. Em 1863 obs- | passada em Lisboa a 4 de setembro de 1760 
truiu-se a da Vagneira, dofque proveiu a grande  denando-se que o provedor que até então tinha 
vantagem para as condições do canal. Onde cra sido de Esgueira, o ficasse sendo d'Aveiro. A 
a barra da Vagucira existe actualmente uma | provedoria d'Esgueira fôra extincta por lei de 11 
praia de banhos. Desde então tem-se procedido | de abril de 1759. Já desde 10 de janeiro de 1628, 
constantemente a trabalhos de maior ou menor | uma provisão regia tinha concedido aos prove- 
importancia. O molhe ou paredão do sul, que em | dores d"Esgueira o residirem em Aveiro. O 1.º pro- 
1808 tinha 1:350 metros de extensão, não tem | vedor d'esta cidade foi o bacharel Antonio de 
hoje mais de 36. A barra está em communica. | Jesus e Silva, por alvará de 19 d'outubro de 1759. 
ção com a cidade por uma estrada de T k. que | Por influencia do marquez de Pombal, a villa 
segne pelas terras ida Gafanha, atravessando o | de Aveiro foi elevada a cidade episcopal em 12 












canal de Ilhavo d'abril de 1774, 
n'uma ponte cha- E o que o papa Be- 
mada tambem da nedicto XIV con- 


firmou em 1775. 
Teve só 4 bis- 
pos: o 1° D., An- 
tonio Freire Ga- 
meiro de Sousa; 
o 2° D. Antonio 
José Cordciro, o 
3.° D. Manuel Pa- 
checo de Rezen- 
de; 4.º e ultimo o 
bispo cleito D. 
Antonio de San- 
to Elidio, que 
não chegou a ser 
sagrado, e mor- 
reu em 1842. Fô- 
ram senhores de 
Aveiro, por he 
ranças, os con- 
ventos de 8. Ber- 
nardo, de Cellas, 
e de S. João de 
Taronca, depois 
de ter tido mui- 
tos donatarios, € 
perteuceu à co- 
rôa, desde a mor- 
te do ultimo du- 
que de Aveiro, 
DD. José Mascare- 
nhas. À primeira 
donataria foi, 
conforme dissé- 
mos, à infanta 
D. Urraca Afton- 
so, irmã de D. 
Sancho I. A cc- 


Gafanha. O ca- 
nal, que do sitio 
das Duas Aguas 
vac até à barra, 
apresenta diffe- 
rentes profundi- 
dades, não exce- 
dendo a 10 me 
tros defronte do 
antigo forte da 
barra. Este forte, 
situado na praia 
do sul, não tem 
valor militar; é 
uma simples ba- 
teria de peças 
antigas, que ser- 
vem para dar 
signal aos navios 
quando não é 
conveniente en- 
trar a barra, Ao 
norte d'esta, na 
chamada costa 
de S. Jacintho, 
fica a ermida de 
N.S." das Areias, 
cuja epoca da 
fundação se des- 
conhece, mas sc- 
gundo a tradi- 
cão, foi construi- 
da pelo cabido da 
sé do Porto, ao 
qual antigamen- 
te pertencia odi- 
zimo do pescado 





da referida costa. lebre Ria d'Avei- 
Conta a Tenda, ro é uma bahia 
«que, tendo entra- Portal da capella do Senhor das Barrocas de 50k. deexten 

do pela barra a são desde Ovar 


parte d'um casco de navio, este foi cnealhar | até Mira, communicando-se com o Oceano pela 
áquella costa, e dentro d'elle se encontrou uma | barra d'Aveiro. Parece qne não existia no tempo 
pequena imagem de Nossa Senhora, que se col- | dos romanos. Tem quatro braços principaes: a 
locou sobre o altar da capella, onde esteve mui- | ria d'Ovar, a de Mira, a de Vagos, e propria- 
tos annos, sendo depois roubada para de novo | mente a de Aveiro, chamada tambem canal da 
apparecer no sitio de Talhadas. A capella ficon | cidade. N'ella desagitam os rios Antuã, Vouga e 
muito tempo ao abandono, mas em 1860 a junta | ribeira de Sousa. E" na sua maior parte ac- 
de parochia da freg. de Vera Cruz a mandou | cessivel ás marés e cortada por muitas ilhas bai- 
reedificar, Aveiro foi elevada 4 categoria de ci- | xas e pantanosas, atravez das quaes correm dif- 
dade, por el-rei D. José pelo alvará de 26 de! ferentes canaes e esteiros: A pesca, 0 sal o a apa- 
julho de 1759. E! notavel documento a carta de 6 | nha do molliço constitucin as suas mais importan- 
outubro de 1770, cm que a camara «Aveiro fe- | tes industrias. O molliço, formado pelo assombro- 
licita o marquez de Pombal, pela concessão d'este | so crescimento das plantas aquaticas existentes 
titulo em 13 de setembro d'aquelle anno. A comar- | no findo da ria, serve de aduho ås terras. As ma- 
ca d'Aveiro foi cercada por D. José, em provisão rinhas de toda a ria ascendem ao avultado nu- 
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mero de 300, e o peixe n'clla colhido representa 
o alimento principal de muitas povoações circum- 
visinhas. Aveiro é uma cidade pittoresca e divi- 
dida em duas partes por um braço da ria, que 
lhe dá um tom encantador, sendo ligadas por 
duas pontes de pedra. No antigo regimen tinha 
voto em córtes com assento no 7.º banco. Tinha 
seis conventos: 1.º o da Misericordia, de frades 
dominicos, fundado pelo infante D. Pedro, quan- 
do era regente do reino. A capella mór cra da 
casa dos marquezes d'Arronches; a cgreja serve 
hoje de matriz da freg. de N. 8.º da Gloria. 
D. Pedro lançou-lhe a primcira pedra a 23 de 
maio de 1443, precedendo para a sua fundação a 
bulla do papa Martinho V, de 19 de fevereiro do 
referido anno O 2.º conveuto é o de Jesus, de 
freiras da mesma ordem de/S. Domingos, funda- 
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| cava na extremidade septentrional da cidade, fun- 
| dado em 1613 por D. Brites de Lara, mulher de 
D. Pedro de Medicis, irmão do grão-duque da 
Toscana. O 5.º convento cra o da Madre de Deus, 
de freiras franciscanas. Fundou-se por meio de 
varias esmolas, dadas pelo povo, em 1644. O 6.º 
convento, de 8. João Evangelista, ficava dentro 
dos muros da cidade; era de freiras carmelitas 
descalças, fundado pelo 4º duque de Aveiro, 
| D. Raymuudo de Lencastre, no scu proprio pa- 
| lacio. Houve tambem o recolhimento de S. Ber- 
nardino, dc terceiras de S. Francisco. Em outu- 
bro de 1873, andando a desmanchar-se o eruzeiro 
da egreja de Vera Cruz, para o removerem para 
outro sitio mais apropriado, e edificar-sc aqui 
um chafariz, encontraran-se nas escavações, que 
se fizeram, grande quantidade de mocdas de 
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do por Brites Leitão, segundo uns, e D. Affonso V 
segundo outros. A bulla para a sua edificação 
foi expedida pelo papa Pio II, em 16 de maio 
de 1461; a primeira pedra lançou-a D. Affonso V 
com D. João Galvão, bispo de Coimbra, a 15 de ja- 
nciro de 1462. A infanta santa Joanna, filha d'este 
monarcha, tomou o habito de noviça e morreu 
n'este convento, onde ficou sepultada. A capella- 
mór pertencia aos Tavares e Tavora. 03.º conven- 
toficava fóra da porta de Vagos; era de frades fran- 
eiscanos da provincia da Soledade, e foi cons- 
truido por João Martins Cafanhão, ou Gafanhão, 
e sua mulher Izabel da Costa, em 1524. Ficou 
mal construido, porque 40 annos depois, em 1564, 
teve de ser reedificado. A capella-mor e o pa- 
droado eram de Jorge Moniz, senhor d'Angeja, e 
depois passou para a casa de Villa Verde. O 4.º 
convento era de frades carmelitas descalços; fi- 
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bronze, que nas suas dimensões se assimilhavam 
ás nossas velhas moedas de 3,5 e 10 réis. Dc- 
pois de minuciosa analyse d'algumas d'ellas, re- 
conheceu-se serem reaes ou fortes que o rci 
D. Fernando mandara cunhar, e cujo valor va» 
riava de 10 a 20 soldos. Viam-se ali as cinco cha- 

as en fórma de cruz, tendo na parte superior um 
É e á volta da cruz a seguinte legenda: Ferdi- 
dinandus: Dei: Gratia: Rex: Portugalie: A. No 
reverso havia uma cruz circumdada da seguinte 
legenda: Si Dominus: him adjuctor: non: trimebo: 
quid: faciam. Segundo a tradição, existira n'aquel- 
le mesmo sitio uma capella da invocação de S. 
Paulo, o que deu origem ao nome que antiga- 
mente tinha aquella rua, que se denominava 
rua de S. Paulo. Julga-se que aquellas moedas 
fôssem as que se deitaram nos alicerces na occa- 
sião do lançamento da pedra fundamental. Appa- 
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reecram tambem ossadas humanas, provavel- 
mente de pessoas que tinham sido sepultadas na 
capella. Em Aveiro ha entre outras a interes- 
sante ermida do Senhor das Barrocas, a qual foi 
construida em 1707, à custa de esmolas dos ro- 
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um bom aqueducto sobre arcos. Os suburbios 
d'Aveiro são muito apraziveis pelas quintas, hor- 
tas, c arvoredos, que se encontram, e pelos lindos 
panoramas que de muitos pontos se desfructam; 
emġ todas as cercanias! ba Tabundancia de caço, 
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meiros € sobras de sizas com que à camara con- 
tribniu. Conta-se a este respeito a seguinte len- 
da: Um devoto chamado é 

achando-se quasi a morrer, implorou o auxilio 
d'uma imagem de Santo Christo de pedra, que 
existia n'un sitio agreste chamado das Barrocas. 
O homem conseguiu melhorar, e sendo a cura 
attribuida a milagre, concorreram muitos deyo- 
tos a rogarem o auxilio divino, fazendo promes- 
sas e dando esmolas. Construiu-se uma capella 
de madeira, depois fez-se a ermida, e após um tri- 
duo de festas a que assistiu o conego Manuel Mo- 
reira Rebello, representando o bispo de Coimbra, 
realisou-sc a trasladação processionalmente da 
imagem, abrindo-se o templo ao culto em 16 de no- 
vembro de 1732. O numero dos romeiros foi cres- 
cendo progressivament trazendo offertas e cs- 
molas. Ao lado tinha-se construido uma casa para 
servir de aposentadoria aos romeiros. Chamavya- 
se a casa da novena. A ermida é de fórma octogo- 
nal. A elegante portada ostenta quatro columuas 
voluteadas. Em volta na parte superior, tem a 
capella 7 janellas e 16 pilastras, que supportam 
um entablamento externo que fórina uma varanda 
sem grades nem balaustres, e pela qual se póde 
dar volta ao templo. Este tem a capellamór e 
dois altares lateraes. A cidade é abastecida de 
agua por diversas fontes, sendo a principal a da 
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principalmente de aves aquaticas c de arribação, 
de differentes especies. Os paços do concelho 
são um edifício de boa apparencia; estão situa- 
dos na praça municipal. Asestatua do grande tri- 
buno parlamentar José Estevão Coelho de Maga- 
lhães, de que a cidade sc gloria de ter por seu 
filho, ergue-se em frente do lyceu. A fórma do 
pedestal é elegante, deliucado pelo professor de 
desenho do lyceu d'Aveiro, João da Maia Romão. 
A estatua do eminente tribuno é obra do escul- 
ptor Simões d'Almeida, que à modelou, sendo de- 
pois fundida em bronze no Arsenal do Exercito. 
A figura de José Estevão está na attitude de fa- 
lar, e tem toda a animação e sentimento, que 
um perfeito artista póde imprimir no bronze, 
dando ao metal resistente toda a flexibilidade 
das fórmas humanas. A idéa d'esta commemora- 
ção do illustre parlamentar aveirense partiu em 
1880 de um grupo de artistas tambem filhos de 
Aveiro, realisando-se a inauguração do monu- 
mento a 12 d'agosto de 1899. José Estevão, que 
sempre protegen muito a sua terra natal, conse- 
gniu, pelos scus esforços, que Aveiro tivesse es- 
tação do caminho de ferro, facilitando-lhe assim 
o commereio, deveras importante, de fruetas, mi- 
nerio, sal, peixe fresco c salgado, madeira, vi- 
dros, esteiras, vinho e manteiga. O sal é o prin- 
cipal artigo de exportação. A cidade tem appa- 


Praça do Commercio, A agua vem de longe por | rencia agradavel, casas de construeção cle- 
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gante, um bonito passeio, est. post. ¢ telegr. com 
serviço de emissão e pagamento de vales do 
correio e telegraphicos, cobrança de recibos, le- 
tras e obrigações, e serviço de encommendas, 
permutando malas com a Real Ambulancia do 
Norte; Misericordia, hospital, alfandega, lyceu, 
escolas primarias para ambos os sexos, uma cai- 
xa economica, diversas typographias, associação 
commercial, cujos estatutos fôram approvados 
em 25 de novembro de 1858, associação de soc- 
corros mutuos das classes laboriosas, associação 
de constructores civis e artes corrclativas; outras 
das seguintes classes: dos batcleiros, mercantis, 

escadores da ria du Aveiro e operarios agrico- 
as; club Mario Duarte, theatro Aveirense, mer- 
cado coberto de ferro e granito, devido à inicia- 
tiva do bencmerito conselheiro Manuel Firmino 
d'Almeida Maia, de quem tomou o nome, e um 
bello caes que liga com a ria. Almeida Maia tem 
concorrido muito para a prosperidade d'Aveiro, 
terra da sua naturalidade. A ria é farta de pei- 
xe, c são geralmente afamados os seus mexilhões. 
A rua do Caes é uma das mais bonitas da cidade. 
O quartel onde está o regimento de infantaria n.º 
24, é como se vê da fachada que reproduzimos, um 
edifício espaçoso e de bom aspecto, onde antiga- 
mente se aquartelava um regimento de cavallaria. 
Em Aveiro ha tambem o asylo-escola, com duas 
secções, uma denominada José Estevão, e outra 
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do porto, delegado de saude, funcciouarios do 
corpo consular: vice-consul de Hespanha, Paizes 
Baixos; agente consular da Belgica; hoteis; Cen- 
tral e Cysne do Vouga; junta administrativa 
das obras da barra e da ria d'Aveiro; livrarias, 
fabricas de louça, de telha e tijolo, de moagens; 
sociedades de recreio: Gremio e Gymnasio, Re- 
creio artistico; philarmonicas: Banda dos Bom- 
beiros voluntarios, Aveirense. As armas d'Aveiro, 
como existem na Torre do Tombo, são: em cs- 
cudo sobre campo verde duas estrellas, duas 
meias luas de prata, e um cysne sobre a agua, 
tambem de prata, sobre ondas azues. Vilhena 
Barbosa, na sua obra As cidades e villas da 
monarchia portugueza, vol. 1.º pag. 61, diz o sc- 
guinte, depois de descrever este brazão : «Entre- 
tanto, em diversas obras, que temos å vista, acla- 
mos a seguinte descripção das suas armas: No 
meio do escudo as quinas reaes; do lado direito 
uma aguia parda com as azas estendidas (que se 
collige lhe dariam os romanos), mettida entre 
duas meias luas, c duas estrellas prateadas, e 
postas em aspa (insignias sem duvida das nave- 
gações dos seus naturaes), e no lado esquerdo a 
esphera de el-rei D. Manuel, que lhe deu o foral 
no anno de 1515.» Acerea d'Aveiro póde con- 
sultar-se o seguinte: Archivo historico, 1.º vol.; 
Domingo Ilustrado, 1.º vol.; Districto d Aveiro, 
Memorias d'Aveiro, e Subsidios para a histo- 





Pi 
| 


MEEEEREI Ef 
ET EE q 


o p 
— 


[tara 


Rua da Alfandega, rua do Caes e parte da Ria 


Barbosa Magalhães, scu fundador; feira a 25 de 
março, que dura mais de oito dias; advogados, 
plharmacias, medicos; agencia bancaria: Portu- 
gal; agencia de seguros: Probidade, La Union 


y El Fenix)Espail, a Commercial; capitania | 


ria de Aveiro, por Marques Gomes; As cidades e 
villas da monarchia portugueza, por Vilhena Bar- 
bosa; «Scholia Jacobi Munetii Vasconcelli in qua- 


| tuor libros Resendii» (De antiquitatibus Lusitanie, 


Conimbricœ, 1790); De antiquitatibus Lusitanie, 
879 
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por André de Rezeude, Evora, 1593; Iistoria de 
S. Domingos, 2.º parte, vol. m, 4.º parte, vol. v; 
Catalogo da exposição de arte religiosa, que se 
celebrou no eollegio de Santa Joanna Princeza, 
cm Aveiro, no auno de 1895, elaborado por Mar- 





Actual quartel de lafantaria n,º 24 


ques Gomes; Apontamentos de geologia agricola, 
por Filippe de Figueiredo; Occidente, vol. 1v, x, 
X1, M, xm, è xvu; Portugal, por Ferdinand 
Denis, etc, A'cerca da in'lustria do sal em Avei- 
ro, vejam-se os numeros 2 e 3 do Museu Techno- 
logico, 1877; da «stação do caminho de ferro o 
foli: to publicado pela camara municipal em 
1521; das pescas na região aveirense o estudo de 
Jayme Affreixo, na revista a Tradicção, Serpa, 
1992. | Em Aveiro teem-se publicado os seguin- 
tes jornaes: Archivo photographico, 1884, sahiram 
8 numeros; Artista (0),29 de maio de 1892; Aurora, 
1 de março a 1 de setembro de 1855 ; Aveirense(O), 
da 23 de agosto de 1854, primeiro periodico aqui 
publicado; Beira-Mar (4), 3 de julho de 1890; 
Bohemio (0), 15 de março a abril de 1888; Bo- 
letim de Noticias, 10 de outubro a 21 de dezem- 
bro de 1816; Boletim da Torreira, 1854; Cam- 
peão das Provincias, 12 de novembro de 1859, (em 
publicação); Campeão do Vouga (0), 14 de fe- 
vereiro de 1852 a 26 de ontubro de 1859; Chicote 
0), 8 de maio de 1886; Correio d'Aveiro, 1 de 
novembro de 1886; Districto d' Aveiro (0), 2 de 
julho de 1861 (em publicação); Epoca (A), 5 de 
fevereiro de 1885, até fins de 1888; Folha Aca- 
demica (A), 26 de abril de 1883; Flôr do Vouga 
Al, 20 do setembro de 1896 (durou pouco tem- 
po); Gazeta Aveirense, 10 de março de 1892; 
Imparcial (O), 1 dejaueiro de 1856 a G de outu- 
bro de 1858; Imprensa (4), 1 de janeiro de 1856 
a fevereiro de 1858; Jornal de Aveiro, 27 de fe- 
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| vereiro de 1898; Locomotiva (A), 15 de maio de 

1883; Mocidade (A), 23 de julho de 1896 (poucos 

numeros se publicaram); Novos (Os), 1 de junho 

de 1896; Upportunista (O), 15 de novembro de 

1896; Ovos molles e mexilhões, 1893, do que se pu- 

blicaram dois nume- 
E ros; Parlamento (O), 
22 de novembro de 
1885, em 1889 ainda se 
publicava; Philatelico 
Aveirense, janeiro de 
1901; Passatempo (0), 
5 fevereiro de 1599; 
Portugal Philatelique 
(Le), janeiro de 1895; 
Povo d' Aveiro (0), 1.º 
29 de janeiro de 1882, 
até fins de 1898; Povo 
d Aveiro (2.º), 20 de 
agosto de 1899 (em pu- 
blicação); Progresso 
& Aveiro, outubro de 
1900 (em publicação); 
Revista Florestal, em 
1594; Successos (Os), 
13 de julho de 1899, 
(em publicação); Ti- 
rocinio (0), 1 de Abril 
de 1876; Torneio (O), 
em novembro de 1596 
(pouco tempo durou); 
Trinta (0), 1892; Vi- 
talidade (A), em 5 de 
agosto de 1884; Vita- 
lidade, 8 de março de 
1396, (em publicação); 
Varino (0), 7 de mar- 
ço de 1897; Além d'es- 
tes jornaes tanbem fô- 
ram publicados em Aveiro os numeros unicos se- 
guintes: Associação (A), 1 de maio de 1899; Die 
Kermesse, 19 de abrilfde 1884; José Estevão, em 
agosto de 1889; Manuel Mendes Leite (A), 18 
de maio de 1884; Marquez de Pombal, 8 de maio 
de 1882; Numerus Memorialis ao 1.º centenario 
de Castilho, 26 de janeiro de 1900; Revolução 
A), 1898, 

Aveiro. Ilha de S. Jorge. Pov. na freg. de 
S. Thiago, de Ribeira Secca, conc. da Calheta, 
distr. d'Angra do Heroismo. 

Avejão. Monte na freg. de N. S.“ d'Assumpção, 
«le Saboia, cone. d'Odemira, distr. de Beja. 

Avelal. Pequeno rio da Beira Baixa, termo 
de Pinhel. Nasce na serra da Morofta, e a pouca 
distancia do seu nascimento, entra no Côa. 

. Avelanes, Serra na prov. de Traz-os-Montes. 
I tão secca e aspera que apenas produz torga e 
urzes; tem 3 k. de comprido e 3 de largo. Prin- 
cipia na Verêa de Bornes Aguiar, e finda na al- 
dcia de Preixeda, freg. de Capelludos. | Rio, na 
prov. de Traz-os-Montes, termo de Villa Pouca 
d'Aguiar. Nasce no logar da Cabana, nos confins 
do monte Minheu, d'uma fonte chamada do Pra- 
do. Divide a freg. de Bragado da de Peusalvos. 
Despenha-se pela serra do Regedouro e pelo 
Valle de Bornes, até se metter no Tamega. As 
margens são cultivadas em parte. N'este rio ha 
nma grande pencdia, a que dão o nome de Su- 
mida, por baixo da qual passa o rio subterranea- 
meute, por espaço de 1.500 m., ouviudo-5e o fragor. 
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Avelhaneda. Appellido de familia nobre por- 
tugueza, oriunda de Castella, e que tem por ar- 
mas: em campo de ouro, dois lobos negros possantes 


e cevados cada um com um cordeiro sanguinho, | 


orla vermelha, carregada de oito aspas de ouro ; 
timbre um lobo, como os do escudo, tambem ce 
vado. 


Avellada. Pov. na freg. de N. S.º das Neves | 


e cone. de Borba, distr. d'Evora. 
Avellaes. Pov. na freg. de N. S. da Concei- 


ção, de Arega, cone. de Figueiró dos Vinhos, | 


istr. de Leiria. 

Avellal. Pov. na freg. de S. Pedro, de Mioma, 
cone. de Sattam, distr. de Vizeu. || Pov. na freg. 
de S. Pedro e cone. de Trancoso, distr. da Guar- 
da. || Pov. na freg. de N. 5.º d'Assumpção e cone. 
de Vouzella, distr. de Vizeu. || Quinta na freg. 
de Santa Maria, de Pombeiro de Riba Vizella, 
cone. de Felgueiras, distr. do Porto. 

Avellal de Baixo e de Cima, Duas povoa- 

ões na freg. de S. Mamede, de Castanheira de 
ouga, cone. de Agueda, distr. de Aveiro. 

Avellanoso. lov. e freg. de S. Pedro, da prov. 
de Traz-os-Montes, cone. de Vimioso, distr. c 
bisp. de Bragança; 346 hab. e 66 fog. A pov. 
dista 12 k. da séde do cone. O parocho era apre- 
sentado pela corôa, por ser do real padroado. Ti- 


nha de rendimento 3008000 reis. Pertenee å 6.º | 


div. mil. e ao distr. de recrutamento e reserva 
n.º 10 com a séde em Mirandella. Tem caixa 
postal. 

Avellar. O nome d'esta nobre familia vem 
d'uma quinta que fica na freg. de S. Lourenço 
das Pias, cone. de Lousada. Às suas armas são 
tres faxas sanguinhas em campo de ouro, sendo 
cada uma das faxas earregada de tres estrellas 
de prata; o timbre são tres espadas de prata com 
os eopos de ouro e os punhos vermelhos, firmadas 
eom as pontas no elmo e postas em roquete. 

Avellar (André de). Mestre em artes, grande 
mathematieo, e lente d'esta faculdade na Uni- 
versidade de Coimbra. N. em Lisboa, em 1546; 
ignora-se a data do falleeimento, mas vivia 
ainda em 1621 e 1622. Era filho de Calas d'Avel- 
lar e de Violante Fernaudes. Foi lente desde 4 
de janeiro de 1592, em que tomou posse da ea- 
deira, até jubilar em 28 de setembro de 1612, e 
guarda do cartorio da Universidade. Tendo en- 
viuvado, tomou ordens sacras, ordenou-se de 
presbytero, e foi Tercenario da eathedral de 
Coimbra. Esereveu: Reportorio dos tempos o mais 
copioso que até agora sahin á luz, conforme a nova 
reformação do Santo Padre Gregorio XIII no 
anno de 1582, Lisboa, 1585; outra edição em 
Coimbra, 1590. Sabiu de novo com o titulo: Chro- 
nographia ou Reportorio dos tempos, ete.. . n'esta 
terceira impressão reformado e accrescentado pelo 
mesmo auctor com um tractado do prognostico da 
mudança do ar e alguns principios, que tocam as- 
sim à philosophia natural, como å astrologia rus- 
tioa, ete., Lisboa, 1594; e depois tambem em Lis- 
boa, 1602. Publicou em latim o seguinte: Spho- 
re utriúsque; Tabella ad Sphere hujus mundi fa- 
ciliorem enucleationem, Conimbriem, 1593. Este li- 
vro parece ser o mesmo, que sahiu em portuguez 
no referido anno, com o titulo de Esféra e seu 
uso. Tambem esereveu: Arvore geneologica da 
Serenissima Casa de Bragança, que ficou em ma- 
nuseripto, segundo se julga. O Reportorio dos 
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o autor d'outro, que anteriormente eserevera 
Jeronymo Chaves, com o titulo de Chronographia 
o Reportorio de los tiempos. 

Avellar (Antonio Emilio Severino de). Cirur- 
gião medieo pela Escola Medico-Cirurgica de 
Lisboa. N. na ilha da Madeira em 1841, Esere- 
veu: Natureza e localisação da carcinoma (these 
inaugural), Lisboa 1866. 

Avellar (Antonio Gomes de Avellar, conde de). 
Negociante e capitalista importante. N. em S. 
Martinho do Porto, no anno de 1855. Era filho 
de José Gomes d'Avellar, diligente e honrado ca- 
pitão de navios. Em 1866, eontando apenas 11 
annos de edade, empreendeu a viagem ao Bra- 
zil, eom destino a dediear-se ao commereio. Em- 
barcou em um navio commandado por seu pae- 
Chegando ao Rio de Janeiro conseguiu empre- 
gar-se, e desde então ali se tem conservado, sen - 
do hoje o chefe da poderosa casa commercial 
d'aquella cidade, Avellar & C.* Sempre entregue 
Á pratica do bem, de envolta com o cuidado da 
sua ereseente fortuna, o sr. conde d'Avellar tem 
sido um verdadeiro benemerito. Reeusou sempre 
o exereieio de numerosos cargos de represeuta- 
ção soeial, que por vezes lhe fôram offerecidos, 
mas o seu nome figura sempre inseripto em as- 
sociações de beneficencia. Foi agraciado com o 
titulo de visconde d'Avellar, titulo que ha tres 
ou quatro annos foi elevado a conde. E’ presiden- 
te da Real Sociedade Portugueza de Beneficen- 


| cia, prior da ordem terceira de N. S.* do Monte 


do Carmo, presidente da grande subseripção na- 
cional portugueza para a aequisição de vasos de 
guerra, vogal prestimoso da commissão dos fes- 
tejos do centenario da India, no Brazil, e presi- 
dente do Gabinete Portuguez de Leitura do Rio 
de Jaueiro. O sr. conde d'Avellar foi tambem pre- 


sidente da commissão exceutiva da Grande Sub: 


tempos parece ter sido eseripto, aproveitando-se | 


seripção Patriotica no Rio de Janeiro para a 
construeção da eanhoneira Patria, e, por despacho 
de 15 de janeiro de 1903, recebeu a gri-eruz da 
ordem de Christo. Apezar de permanecer habi- 
tualmente no Rio de Janeiro com sua familia, o 
distincto titular tem-se conservado sempre sub- 
dito portuguez, mesmo depois do estabelecimen- 
to da republiea no Brazil. As suas obras bene- 
meritas sto numerosas, bem como os serviços 
que tem prestado ås sociedades de beneficencia, 
irmandades e estabelecimentos pios, quer portu- 
guezes, quer brazileiros. Vem amiudadas vezes 
à Europa, em negoeios de sua casa, não deixando 
nunea de ir visitar seus parentes, que vivem em 
S. Martinho do Porto. 

Avellar (Antonio Maria de). Engenheiro eivil, 
chefe da 3.º repartição da camara municipal de 
Lisboa. N. n'esta eidade em 1854. Era filho do 
dr. Ignacio Quintino d'Avellar, vereador da ea- 
mara, medico muito conhecido na capital, mas 
que abandonara ultimamente a elinica quasi por 
completo, e que falleceu em Lisboa no dia 30 de 
janeiro de 1901. O sr. Antonio Maria d'Avellar 
estudou na Escola Naval, chegando a ser guarda- 
marinha. Deixou, porém, esta carreira, e seguiu 
o curso de engenharia civil, que completou em 1879. 
N'este mesmo anno, a 23 d'outubro, entrou para 
o serviço da Camara Municipal, e mais tarde foi 
nomeado lente de coustrueções civis do Instituto 
Industrial e Commereial de Lisboa, sendo sem- 
pre muito estimado e considerado. Engenheiro 
eivil dos mais abalisados do importante eargo 
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que occupa na Camara Municipal, muitas vezes 
substituin, durante longos periodos, o director 
geral das obras municipaes, o conselheiro Res- 
sano Garcia. O seu nome está ligado a todos os 


melhoramentos que se tem feito em Lisboa, e a | 


Camara Municipal, onde goza da maior conside- 
ração pela sua autoridade como technico, galar- 
doou-o ha muito tempo, dando o seu nome a uma 
das ruas da capital, ainda em construcção. Por 
morte do antigo inspector dos incendios Au- 
gusto Ferreira, ficou sendo inspector interino, 
cargo que exerceu até ser nomeado o actual ins- 
peetor, sr. Emygdio Lino da Silva Junior. 
Avellar (Braz de). Pintor do seculo xvi, mas 
a respeito do qual poucas noticias ha; sabe-se 
que vivia em 1510, c que pintou alguns quadros 
no convento dos Jeronymos em Belem. Diz-se 
que foi um dos artistas que el-rei D. Manuel 
mandou estudar a Italia. Fr. José Pereira de 
Sant'Anna, na Chronica dos carmelitas, fala d'el- 
le, como um dos pintores do mosteiro de Belem, 
sem indicar quaes são os seus quadros, assim 
como dos que existiam nos vãos das columuas da 
capella-mor da egreja do Carmo, em Lisboa, e 
que representavam: A Purificação de Nossa Se- 
nhora, a Fugida para o Egypto, e a Annunciação. 


Avellar (Eduardo de). Medico formado pela | 


escola de Paris. N. em Lisboa no anno de 1866, 
e falleceu n'esta mesma cidade, a 8 d'abril de 
1901. Concluídos os primeiros estudos, foi para 
Paris, onde seguiu com distincção o curso de en- 
genheiro agronomo. Veiu a Lisboa, e pouco tem- 
po depois partiu de novo para Paris, dedicando- 
se Á carreira medica, cujo curso fez brilhante- 
mente, distinguindo-se nos estudos bacteriologi- 
cos. Terminou o curso de medicina em 1890; du- 
rante muito tempo foi externo nos hospitaes de 
Paris e preparador de bacteriologia no consulto- 
rio do dr. Chanternesse, onde collaborou nos es- 
tudos do soro antityphico. Fez parte da Socieda- 
de philologica de Paris, sendo professor de por- 
tuguez, e da Sociedade Anatomica. Quando se 
celebraram as festas do centenario da descober- 
ta do caminho maritimo para a India, Eduardo 
Avellar tomou parte activa nos festejos que sc 
promoveram em Paris pela colonia portngueza, e 
fez uma conferencia sobre Vasco da Gama, na 
Sociedade de Geographia, de Lille. Pouco tempo 
antes do fallecimento, regressou a Lisboa, no iu- 
tuito de exercer clinica, e estabelecer aqui a 
sua residencia. Repetiu na Escola Medico-Cirur- 
gica os exames do curso de medicina, concluiu a 
sua dissertação inaugural, e preparava-se para 
these, quando a morte o veiu arrebatar, tendo 
apenas 35 annos de edade. Eduardo de Avellar cra 
muito estimado cm Paris pelas colonias portu- 
tugueza e brazileira, e em Lisboa já sc tornara 
muito conhecido pelos seus trabalhos bactercolo- 
gicos e de laboratorio, Tiula a medalha dos hos- 
pitaes de Paris, por serviços humanitarios. 
Avellar | Jmilio de) Medico especialista de 
doenças das vias urinarias. Era natural do dis- 
tricto de Ponta Delgada: fal. em S. Thomé, em 
18914. Coneluido o curso de medicina na Escola 
Medico Cirurgica de Lisboa, foi com seu irmão 
Francisco d'Avellar, delegado de saude aposen- 
tado da capital, exercer clinica em 5. Miguel, 
onde em breve conquistaram os dois irmãos a 
maior fama pelas curas quasi milagrosas que al- 
cauçaram no estudo da especialidade a que se 
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tinham dedicado. Eram dois medicos n 
dois irmãos muito amigos e affectuosos. f- 
Emilio d'Avellar, depois de viajar muito pelo es- 
trangeiro, observando o que havia de melhor no. 
sua especialidade medica, veiu com seu irmão 
estabelecer-se em Lisboa, alcançando logo uma 
larga clinica, pela fama que os acompanhava. 
Chamado mais tarde, em 1894, a S. Thomé, para 
operar um doente, que reclamava o seu auxilio, 
feio de fé, como seu unico recurso, o dr. Avel- 
lar não hesitou um momento, e partiu para aquel- 
la região africana. Salvou o doente, mas foi vi- 
ctima da sua dedicação, porque falleceu pouco de- 
pois, sendo atacado d'uma febre biliosa. 

Avellar (Emilio Severino de). Medico formado 
pela Escola Medico-Cirurgica de Lisboa. Escre- 
veu e publicou em Lisboa, 1861, a these inaugu- 
ral: Algumas considerações a proposito de um caso 
de kisto piloso do ovario. 

Avellar (Filippe Nery Soares de). Escriptor 
do seculo xix. Ignora-se a data do nascimento; 
fal. em Lisboa, em grande miscria, com mais de 
70 annos de edade, a 12 de novembro de 1865. 
Era filho d'um desembargador. Teve uma boa 
educação, conhecia ms linguas franceza, ingleza 
e latina; ultimamente vivia só, e do producto 
algumas traducções, de que se encarregava. 
Era homem de genio excessivamente irascivel, e 
de caracter independente até á rudeza. Solicitou 
differentes empregos, e como não alcançava des- 
pacho dentro de poucos dias, gritava contra o 
ministro e na sua propria presença. Morreu na 
maior miseria, tendo habilitações para seguir 
qualquer carreira honrosa mais ou menos lucra- 
tiva, mas o seu genio fogoso e arrebatado, o que 
conservou até à morte, e a independencia do seu 
caracter, muito o prejudicaram, obstando que 
obtivesse uma collocação que lhe désse meios 
para viver. Escreveu: A legitimidade da exalta - 
ção do sr. D. Miguel 1.º ao throno de Portugal, 
demonstrada por principios de Direito natural e 
das gentes, Lisboa, 1825; Que relação ha entre a 
legitimidade de um governo, e o seu reconhecimento 
pelas potencias estrangeiras ? Questão que resolveu, 
e ans bons porkuguezes oferece, ctc., Lisboa, 1532. 
Ambos estes opusculos trazem em si encorpora- 
dos uns breves pareceres, ou censuras laudato- 
rias de José Agostinho de Macedo, e por isso ha 
quem os tenha colligidos com as obras do referi- 
do padre. Escreveu mais: Os inglezes, Lisboa, 1810; 
O ministerio e o systema fiscal, Lisboa, 1852; Me- 
moria sobre a educação da mocidade, e instrucção 
publica, dedicada ás Côrtes geraes e constituintes 
da nação, etc., Lisboa, 1822; Memoria sobre as al- 
fundegas, Lisboa, 1859. 

Avellar/ D. Francisco de). Deão da sé de Por 
talegre, no anno de 1559; nomeado depois pelo 
cardeal-rei D. Henrique, prior-mór da ordem de 
S. Bento d'Aviz, cuja prelazia administrou zelo- 
sameute por espaço de vinte anuos. Era natural 
de Torrão, no Alemtejo. Adoccendo gravemeute 
em Portalegre, faleceu, deixando recommendado 
no testamento que o scu corpo fôsse depositado 
no convento das religiosas bernardas de Porta- 
legre, d'onde scria trasladado para o conveuto 
d'Aviz. Falleccu em 1599. Escreveu: Tratactus 
de antiquitate, et primordiis Ordinis Militaris 
Avisiensis. 

Avellar Fr. Francisco de). Religioso domini- 
cano, ¢ prégador da sua ordem. Passou á India 
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como missionario, e assistiu alguns annos no | governo absoluto de D. Miguel, só pensou em 


convento de Giôa; foi mandado pelo paroeho 
d'uma egreja nos Rios de Senna em Moçambique, 


cujo logar administrou com ardente zelo, sendo | 


visitador e commissario geral d'aquellas terras 
por nomeação do tribunal do Santo Úffieio. Entre 
as muitas couversões que fez n'aquella gentili- 
dade, a mais importante foi a do principe D. Dio- 
go, filho do imperador de Monomotapa, que de- 
sejou trazer a Portugal em sua companhia, mas 
que não pôde conseguir. Estando residindo em 
Tete, foi encarregado por Diogo Simões Madeira, 
de trazer à Europa em 1615 uns minerios de 
prata, encontrados nas serras de Chicova, no 
sertão de Moçambique, pertencentes ao soberano 
de Monomotapa. Estas ininas de prata -da Chi- 
cova fóram depois por muito tempo o sonho de 
todos os governos de Portugal e a causa da perda 
de muita gente, e de muitos esforços, que melhor 
se podiam aproveitar empregando-se em revol- 
ver aquelle fertilissimo solo de Moçambique. Es- 
creveu, e deixou em manuscripto : Itelação das 
Minas de prata da Ethiopia Oriental do Impe- 
rio de Monomotapa, e das cousa necessarias per- 
tencentes para sustentação e conservação d'ellas e 
dos Rios de Cuama. O original conservava-se na 
livraria do convento de S. Domingos, de Lisboa, 
firmado com o signal do autor, 

Avellar (Francisco Severino de). Cirurgião 
medico pela Escola Medieo-Cirurgica, de Lisboa. 
Publicou a these inaugural: Parto prematuro 
artificial. Era irmão do dr. Emilio de Avellar V. 
este nome. 

i Avellar (Gaspar Borges de). V. Borges d' Avel- 
ar, 

Avellar (Guilherme Quintino de). N. em 1799, 
fal. a 27 de dezembro de 1873. Era filho primo- 
genito do dr. Ignacio Quintino de Avellar, e de 
sua mulher D. Maria Mauricia de Sousa d'Avellar. 
Estando em Angra do Heroismo com seu pae, 
que exercia clinica com bastante fama, foi por 
este mandado educar mum collegio em Londres, 
chegando a estar empregado n'uma importante 
easa commercial d'aquella cidade. Veiu para a 
ilha Terceira em 1819, e logo foi empregado na 
Junta Real da Fazenda dos Açôres. Em 1821, 
teudo apenas 22 annos, tomou parte muito activa 
em todos os trabalhos que prepararam, desenvol- 


veram e effeetuaram a acclamação do governo | 


constitucional na ilha Terceira. Por essa occa- 
sião foi elle una das victimas da coutra-revolu- 
ão tramada pelo general Stockler, que o man- 
ou encarcerar, conservando-o incommunicavel 
pelo espaço de 45 dias, que tal foi o intervallo 
entre a sua prisão c a chegada da fragata Perola, 
que de Lisboa trazia ordens para o resgatar e 
aos seus companheiros de infortunio. Depois de 
se apresentar á Junta, foi empregado muma se- 
eretaria de negocios estrangeiros, que se impro- 
visou, e de que elle ficou sendo a um tempo, offi- 
cial maior, secretario e amanuense. A eseolha de 
Guilherme de Avellar para este logar, foi por se 
reconhecer a indispensavel necessidade de enta- 
bolar correspondencia com a Inglaterra, e elle 
manejar correetamcnte as linguas franceza e 
ingleza. Em maio de 1827, sendo regente a in- 
fanta D. Izabel Maria, foi nomeado escrivão da 
mesa grande da alfandega de Ponta Delgada, 
para oude partiu a exercer o seu novo emprego. 
Quando soube que em Lisboa se estabclecera o 


procurar ensejo de correr ao ponto onde se le~ 
vantasse o primeiro grito de guerra contra o 
regimen. No principio de 1829 depontou na 
ilha Terceira a luz erepuscular da revolução; 
organisou-se o governo provisorio, que depois 
foi a Regencia em nome da rainha D. Maria II, 


| sob a presidencia do marquez de Palmella. Gui- 





lherme de Avellar,apenasteve conhecimentodesta 
regencia, fugiu da ilha de S. Miguel e veiu offe- 
recer-se ao serviço da causa liberal. Entrou na 
batalha da Villa da Praia, a 11 d'agosto do refe- 
rido anno de 1829, batalha que foi o primeiro 
passo das armas liberaes n'aquella campanha 
fratricida. Depois de se ter conseguido sublevar 
as ilhas do Fayal e Pico, faltava a mais importante 
do archipelago açoriano, a ilha de S. Miguel, que 
se via mais bem guardada e defendida pelo go- 
verno miguelista. Guilherme de Avellar, teudo 
estado já em Ponta Delgada, offereceu-se para 
alcançar uma correspondencia secreta, mais ou 
menos regular, o que conseguiu, sendo esta eor- 
respondencia sustentada em S. Miguel por alguns 
amigos e correligionarios seus. Era preciso, autes 
de partir a pequena Sapedição que devia ir 
áquella ilha, enviar um explorador cuergico e de- 
dieado, que merecesse a confiança da Regeucia. 
Foi Guilherme de Avellar o escolhido, e por ordem 
passada a 2 de julho de 1831, tomou o comnandô 
da chalupa Water Witch, Feiticeira, recebendo 
a seu bordo um pequeno destacamento d'artilhei- 
ros, sob as ordeus do tenente Baldy, bem como 
o eapitão d'engenheiros Pombo, que a Regeneia 
enviava para colher algumas notas graphieas da 
configuração das costas. A chalupa seguiu a der- 
rota, e sem que os navios inimigos o percebes- 
sem, poude obter boas noticias e voltar à Ter- 
ceira no fim de 80 horas de viagem. A chalupa, 
com o mesmo commandante, voltou ainda a 
S. Miguel, não só para rectificar as primeiras pes- 
quizas, como para marcar definitivamente o pouto 
de desembarque, levando por esse motivo, a seu 
bordo Mousinho d'Albuquerque e o major Pache- 
co, como cabos de guerra dos que tinham de 
conduzir o assalto, findando assim o diligente 
barco a importante serie dos actos preparatorios, 
que antecederam e facilitaram a tomada da ilha. 

mbareado aquelle troço de valeutes, com o seu 
denodado e sereno general å frente, o conde de 
Villa Flôr, a pequena flotilha chegou a S. Mi- 
puel no dia 1 de agosto de 1831. O desembarque 
oi dos mais arrojados, e a memoravel batalha 
da Ladeira da Velha, que se lhe seguiu, assegu- 
rou ás armas liberaes a conquista da ilha. Gui- 
lherme de Avellar era então voluntario do bata- 
lhão nacional d'Angra, e obteve embarcar com a 
divisão expediciouaria; apresentou-se ao com- 
mandante do batalhão academico, João Pedro 
Soares Luna e ás suas ordens tomou parte na 
referida batalha, em que muito se distinguiu. 
Em cartas escriptas pelo marquez de Palmella, 
e Soares de Lima, lĉem-se phrases muito elogio- 
sas ao valor e merecimentos de Guilherme 
de Avellar. Apromptando-se a expedição, que de 
S. Miguel veiu desembarear nas praias do Min- 
dello, Avellar quiz acompanhal-a, mas uina or- 
dem expressa para permanecer na ilha, o obri- 
gou a desistir. Extranhando a ordem, dirigiu-se 
ao proprio imperador, e D. Pedro lhe disse, que 
precisava conservar ali os seus leaes serviços 
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que prestara á causa da rainha. Depois da par- 
tida da expedição, ainda continuaram por algum 
tempo os cuidados e penipos dos liberaes, por te- 
rem ficado espalhados pelas montanhas uns gucr- 


rilhas facinorosos, que inquictavam e faziam cx- | 


torsões nas villas e povoados, onde se atreviam 
a descer. Restava organizar as finanças e a admi- 
nistração no archipelago, o que não foi desenra- 
do, a distancia, pelo ministro da fazenda Mousi- 
nho da Silveira, na cidade do Porto. Um dos pri- 
meiros assumptos de que se tratou, e que era 
alguma importancia, foi este: tinha circulação 
exclusiva na ilha de S. Miguel uma moeda de 
bronze do valor de 100 réis, a que o povo cha- 
mava malucos, e que cra para o commercio dc re- 
talho, nm cancro que importava destruir d'um 
golpe e a todo o transe, por isso mesmo que a 
sua falsidade, ou antes, verdadeira fabricação 
particular, tinha attingido o maior descarameu- 
to. Havia uma commissão nomeada para a supres- 
são d'aquella moeda, mas na realidade foi Gui- 
lherme de Avellar quem a conseguin. Empregando 
apenas a quantia de T:0008000 réis, de que po- 
dia dispôr ua qualidade de administrador geral 
dos tabacos, cargo para que fôra despachado em 
abril de 1832, e usando da influencia de todas as 
suas relações, prometteudo quitação do governo 
aos arrematantes das vendas publicas ¢ aos ne- 
gociantes; e desenvolvendo a maior energia c 
actividade, viu coroados os sens esforços reco- 
lhendo em poucas horas do dia 6 de novembro 
d'aquelle auno, a quautia de 73:6855000 réis, 
que a tanto montaria, pouco mais ou menos, à 
moeda em giro. Estes trabalhos fòram julgados 
pela Regencia diguos do maior louvor, dizendo- 
se oficialmente em portaria de 28 de janeiro de 
1833, que (Guilherme Quintin0 de Avellar era elo- 
giado pelo vivo interesse e zelo que por tal occa- 
sião desenvolveu, a exemplo de que por muitas ou- 
tras o seu reconhecido patriotismo lhe tem feito pôr 
em pratica. Da lealdade e desiuteresse com que 
sempre se houve em todas as commissões de con- 
fiança de que sc encarregon, é prova muito hon- 
rosa unia carta particular que recebeu de Mou- 
sinho da Silveira. Em 11 de abril de 1833 entrou 
no porto de Ponta Delgada o primeiro navio de 
guerra com o pavilhão liberal, era a corveta Por- 
tuense, que tinha trocado o titulo para o de Cons- 
tituição. Vinha arribada e desprovida de tudo, 
devendo-se muitos mezes á marinhagem, faltan- 
do mantimentos, e vendo-se toda aqnella gente 
com o vestuario rasgado. O commandante reque- 
reu repetidas vezes ás autoridades pedindo au- 
xilio, e o recebedor geral dava em resposta que 
os cofres cstavam exhanstos. E era verdade, por- 
que até o saldo da admiuistração do tabaco, ha- 
via sido remettido para o continente. Guilherme 
de Avellar não tinha dinheiro, nem seu, nem nas 
caixas do tabaco, que geria, porque, como fica 
dito, todos os fundos publicos se haviam esgota- 
do. Empenhon-se, couseguiu levantar dinheiro, e 
forneceu a corveta de tudo quanto precisava. 
“Tendo collocado o navio em condições de regres- 
sar ao Porto, ajuntou de toda a parte os tabacos 
que excediam o consummo, e aproveitou o ense- 
jo de os remetter por elle com segurança. Qua- 
tro mezes depois de estabelecido o governo cons- 
titucional, Avellar requereu c obteve licença de 
voltar para Lisboa, onde chegou em novembro 
de 1833. O contrato do Tabaco foi depois conce- 
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| dido, a outra pessoa, e Guilherme de Avellar en- 


tregou a administração. Ficou quasi tres annos 
esquecido, e nos principios do auno de 1836, en- 


controu-se com o duque da Terceira, que era seu 
verdadeiro amigo e ignorava que elle estivesse 
em Lisboa. Graças a este encontro, foi nomeado 
administrador da alfandega de Ponta Delgada, 
| mas por fatalidade, deram-se logo cireumstancias 
| que o obrigaram a rejeitar. Dispunha-se a par- 
tir, quando soube que o seu antecessor fóra de- 
mittido por intrigas e calumnias, e procurava 
justificar-se. Avellar concorreu muito para esta 
Justificação, e no mesmo decreto que concedia a 
exoneração a Guilherme d'Avellar, para ser de- 
pois convenicntemente collocado, tambem rein- 
tegrava o antigo empregado. Sómente em agos- 
to de 1536, estando vago em Setubal o oficio de 
guarda-mór de sal e lastros, pelo fallecimento da 
posta que o exercia, foi Avellar provido n'aquel- 
e logar, que exerceu até 1844, cpoca em que o 
demittiram por ter mostrado sympathias pela rc- 
volta de Torres Novas. Não podia encarar a sau- 
guc frio os golpes com que pretendiam anniqui- 
| lar a liberdade que tanto custára a implantar, e 
| por isso todas as revoluções liberaes e progres- 
sistas o contaram sempre nas suas fileiras até 
| 1818, em que tambem militou, sendo chefe d'um 
| batalhão popular das forças comandadas pelo 
| visconde de Sá da Bandeira. Por decreto de abril 
de 1852, tendo terminado as luetas civis, foi no- 
meado director do Circulo das Alfandegas do Al- 
garve. Guilherme Quintiuo de Avellar tinha um 
caracter franco e geucroso, dedicado até ao sa- 
crificio, e soube supportar todas as contrarieda- 
des c desgostos com a superioridade d'uma cons- 
ciencia sem macula. Seu filho, o dr. José d'Agel- 
lar, já hoje fallecido, escreveu um interessante 
folheto, consagrado á memoria de sen pae, com o 
titulo: Alguns factos da vida de um liberal obscuro. 
Avellar (Ignacio Quintino de). Medico distin- 
cto, e pratico de larga clinica, apesar da sna 
vida accidentada de trabalhos e soffrimentos, 
originados pelas suas idéas liberaes e fervor nas 
lides da revolução politica do principio do seen: 
lo xix. N. a 10 de fevereiro de 1776, fal. em 1837. 
Era filho de Antonio Francisco Ignacio Quintino, 
e de sua mulher D. Maria Antonia d'Avellar, ir- 
mã do celebre dr. Felix d'Avellar Brotero. Se- 
guiu o curso da Universidade de Coimbra, e es- 
tava fazendo clinica em Lisboa quando se deu a 
revolta, conhecida pela setembrisada, em 1510. 
Foi preso por jacobino com um grupo de liberae 
Tendo todos eucerrados na Casinha, como então 
se chamava a Inquisição, que cra no local do 
theatro de D. Maria. Dali foi Avellar deportado 
para a Gollegã, onde o juiz de fóra o denunciou 
como homem perigoso; vindo novamente a Lis- 
boa, o mandaram para bordo da fragata Amazona, 
que partiu para a ilha Terceira, levando a sem 
bordo mais trinta e seis companheiros, os setem- 
brisados, sendo todos encerrados no castello de 
João Baptista. Quando a fragata Amazona sahin 
a barra de Lisboa, as familias dos deportados 
oliticos não souberam o destino que levaram. 
n ma Quintino d'Avellar era casado com D 
Maria Mauricia de Sousa, de quem teve muitos 
filhos. A pobre senhora empregou todos os esfor- 
cos possiveis para saber onde seu marido cxistia; 
correu então em Lisboa o boato, de que a fraga- 

| ta fôra para Madeira, e a dedicada esposa não 
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hesitando um momento, embarcou para aquella 
ilha em companhia de seus filhos. Chegando à 
Madeira, soube com bastante magua que a fra- 
gata Amazona não aportara ali, nem se sabia no- 
ticia alguma a seu respeito. A desolada mãe e | 
seus innocentes filhos permaneceram no Funchal 
até 1811, anno em que lhe disseram que sen ma- | 
rido estava na ilha Terceira, preso n'um carcere | 
do convento de S. Francisco, com ferros aos pés, 
incommunicavel e com sentinellas á vista. Con- 
seguindo fretar um fragil barquinho, n'elle se 
passou com seus filhos á Terceira. Em 1813 ti- 
nham já mudado as cireumstancias, e Ignacio 
d'Avellar, estabelecido em Angra, grangeára re- 
putação de bom medico, e exercendo elinica, au- | 
feria os proventos sufficientes para se manter e à 
sua familia. Assim esteve até 1820, anno em que 
rebentou a revolução liberal em Lisboa, tomando 
parte, juntamente com os seus amigos e partida- 
rios, no movimento que tambem se deu na ilha 
Terceira, que foi supplantado pelo general Sto- 
ekler, sendo presos novamente ignacio d'Avellar 
e os seus companheiros. Estando, porém, já es- 
tabeleeido em Lisboa o governo liberal, foi logo 
á ilha a fragata Perola, e os presos fôram postos 
em liberdade, sendo todos transportados para a 
capital. Avellar estabeleceu-se então outra vez 
em Lisboa com sua familia; mas em 1823, sendo 
novamente perseguido, emigrou para Gibraltar, 
passando d'ali a Pernambuco, d'onde sahiu pouco 
depois, por ter chegado no momento em que re- 
bentára a revolta contra os portuguezes de que 
resultou a independencia do Brasil Avellar em- 
bareou então n'um navio inglez, que o trouxe 
novamente a Gibraltar, onde esteve até 1826, 
epoca em que voltou a residir na capital, reto- 
mando o exercicio da sua clinica. Durante o go- 
verno de D. Migucl, já cançado por desgostos e 
trabalhos, não pensou em fugir, julgando-se a 
coberto de perseguições, por estar afastado da 
politica e ter na sua clientela pessoas de influen- 
cia no partido absolutista. De nada, porém, lhe 
valeu a protecção dos amigos, e em 1331 foi pre- 
so, juntamente com dois filhos adolescentes, e 
encerrado no Limoeiro, onde esteve alguns me- 
zes, escapando ao encerro da Torre de S. Julião, 
por esforços e diligencias dos mesmos clientes e 
amigos, que não cessaram de o proteger. Ignacio 
Quintino d'Avellar era homem linoa, d'estes 
que sabem arrostar sem lastimas o peso dos seus 
encargos, e supportam as vicissitudes da vida e 
os embates e naufragios da politica com a phi- 
losophia e verdadeira superioridade, que nascem 
das crenças firmes nos preceitos da liberdade e 
da confiança no proprio trabalho. Era chefe d'uma 
numerosissima familia, porque sua esposa, D. Ma- 
ria Mauricia de Sousa de Avellar, lhe dera 36 fi- 
lhos, isto é, contando os que sobreviveram, os que 
morreram em ereança, á nascença, e alguns partos 
prematuros e abortos. sta senhora havia casado 
aos 14 annos, e fôra mãe aos 15. Por muitas ve- 
zes a diferenca de edade entre um c outro filho, 
foi apenas de 10 mezes. Teve o ultimo, que foi 
um mau successo, na edade de 48 annos, e falle- 
ceu, com 53, no anno de 1835. No cemiterio orien- 
tal ha o tumulo dos Avellares, que é digno de no- 
ta, onde se lê n'uma inseripção que foi erguido 
à memoria dos paes por oito filhos sobreviventos 
dos trinta e seis que fôram. O filho primogenito 
foi Guilherme Quintino de Avellar. V. este nome. 
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Avellar (João de). Oficial que militou no 
Oriente. Sendo mandado em 1529 por Lopo Vaz 
de Sampaio, governador geral da India, com 80 
espingardeiros em auxilio de Nizam Melek, so- 
berano das terras onde ficava Chaul, contra o 
rei de Cambaya, que lhe tomara um castello, al- 
cançou recuperar em tres horas essa fortaleza 
que resistira tres mezes aos ataques dos indios, 
e que por estes era julgada inexpuguavel. 

Avellar (João Antonio de) Official d'artilharia 
no exercito da India, e antigo direetor da im- 
prensa nacional de Nova Goa, cargo que desen- 
penhou desde 1839 até 1851, e em que foi substi- 
tuido por Filippe Nery Xavier, Era muito de- 
dicado à litteratura, e esereveu o seguinte: A bi- 
bliotheca de Gôa, jornal litterario; appareceu o 
1.º numero em janeiro de 1839; Compilador, se- 
manario pittoresco; saiu em duas series, com 
gravuras intervaladas no texto; a 1.º durou de T 
d'outubro de 1843 a 31 de dezembro de 1844; a 
2.2, em que passou a quinzenal, appareceu em 
julho de 1847, e terminou em dezembro do mes- 
mo anno: Formulario encyclopedico, ou collecção 
de receitas applicaveis à agricultura, artes, oficias 
e economia domestica ; compilação por um curioso, 
Gôa 1850. 

Avellar (José Alexandrino de). Cirurgião me- 
dico pela Escola-Medico-Cirurgiea de Lisboa. 
Natural da ilha de 5. Miguel; fal. em Lisboa ha 
alguns aunos. Era filho de Guilherme Quintino 
d'Avellar (V. este nome). Defeudeu these em 13 
d'outubro de 1859, sendo approvado eom louvor. 
Fizera o curso com muita distincção. Foi guarda- 
mór de saude de Belem, e pertenceu a diversas 
commissões de serviço publico, especialmente 
incumbidas da resolução de importantes questões 
sanitarias. Collaborou em alguns jornaes e sus- 
tentou uma interessante controversia ácerea d'uns 
casos de molestia contagiosa com o dr. Sousa 
Martins. Publicou a these inaugural, em 1859, 
intitulada: Cancro das... extirpação, Esereveu 
tamhem um opusculo : Alguns factos da vida de 


| um liberal obscuro, em que narra factos importan- 


tes da vida de seu pae, acompanhados d'alguns 
documentos muito honrosos. 

Avellar (Luiz de). Mestre em artes, bacharel 
em canones pela Universidade de Coimbra, e 
muito estudioso nas disciplinas imathematicas 
como seu pae. Era natural de Lisboa, e filho de 
André d'Avellar, distincto mathematieo / V, Avel- 
lar, André de), e de sua mulher Luiza Maria. 
Compoz e dedicou a André d'Almeida, lente de 
prima de theologia: Nox Attica, hoc est, Dialo- 
gus de impressione Methereologica, ete. Cometa 
anni Domini 1618, Conimbrieæ 1619. 

Avellar (Manuel Ignucio de). Governador da 
ilha de Porto Santo. N. a 6 de março de 1772; 
fal. em Téte no anno de 1825. Era filho de An- 
tonio Francisco Ignacio Quintino, e de D. Maria 
Antonia de Avellar, irmão de Ignacio Quintino 
d'Avellar, e sobrinho do celebre dr. Felix d'Avel- 
la Brotero, que cra irmão de sua mãe. Ficando 
viuva aos 42 annos de edade, mas com a viuvez 
preludiada pelos transtornos e tratamento da 
doença cerebral que matou seu marido, D. Maria 
Antonia d'Avellar, vendo-se cercada de filhos, 
fez prodigios de economia e trabalho para da res- 
tricta lavoura e modesta propriedade do sen de- 
functo marido, tirar recursos com que pudesse edu- 
car seus filhos, e dar-lhes boa collocação. Manuel 
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Ignacio d'Avellar fez parte da guarnição da nau | 


Gigante, que naufragou na costa, quando sahiu a 
expedição chamada do Roussillon; foi um dos 
que se salvaram n'uma jangada que veiu parar 
à barra da Figueira da Foz. Proseguindo na car- 
reira das armas, tornou-se muito distincto a bor- 
do da esquadra do marquez das Minas, que se 
destinava ás costas da Tunisia, ganhando postos 
pelos seus actos de valentia e audaeia. Quando 
embarcou, era então simples sargento de mar € 
guerra. Foi Manuel d'Avellar quem propoz e se 
offereceu para, com lanchas bem guarnceidas e 
petrechadas, ir lançar fogo aos chavecos tunisi- 
nos, o que poude conseguir, não sem grandes per- 
das, mas com muita temeridade, pois os marro- 
quinos estavam apercebidos, e fizeram a maior 
resistencia com mosquetes e artilharia. Por este 
feito foi logo promovido a tenente e governador 


d'um districto d'Angola, onde pelo seu caracter | 


aguerrido e trabalho incessante, manteve sempre 
em respeito e submissa vassallagem os sóbas 
mais irrequietos, e refractarios Á soberania da 
metropole. No governo da ilha do Porto Santo, 
sendo já brigadeiro graduado e condecorado com 






ordens militares, fez importantes serviços espe- | 


cialmente á agricultura; foi o primeiro que en- 
saiou ali a cultura da papoula, que ao proprio 
dr. Brotero, que exanrinou alguns fructos, pare- 
ceu que seria de vantagem. Comtudo, Manuel 
d'Avellar ia desanimando por vêr o abandono em 
que a metropole o deixava, com prejuizo da sus- 
tentação e administração d'aquella ilha; esere- 
vendo a sua mãe, paes E este facto, e 
D. Maria Antonia d'Avcellar, sempre energica e 
decidida, immediatamente se embarcou para o 
Rio de Janeiro, apresentando-se ali a D. João VI, 
e expondo-lhe desembaraçadamente as queixas e 
requisições de scu filho, e as reformas e medidas 
que importava tomar; foi tal a impressão que as 
suas palavras produziram no animo do soberano 
e dos seus conselheiros, que D. Maria d'Avellar 
voltou ao reino munida d'um diploma regio em 
que muito se recommendava á regencia que em tu- 
do attendesse ás requisições e proposições d'aquella 
respeitavel matrona. Esta senhora falleceu em 
Lisboa em 1814, com 76 annos de edade. Manuel 
Ignacio d'Avellar casou com P. Maria Ephigenia 
d'Avellar, e d'este matrimonio houve tres filhas 
e um unico filho varão, que foi o dr. José Maria 
de Avellar Brotero, que passou a residir no Bra- 
zil, tendo sido lente da Universidade de S. Paulo. 
Em 1825 foi despachado governador de Rios de 
Senna, e tendo perdido n'essa viagem fatal sna 
mulher e uma das filhas, chegou a Tête, onde 
pouco tempo depois tambem falleceu. 

Avellar (Martim de). Militar, que deixando o 
serviço da patria, passou ao serviço do sultão 
de Bentam. Tendo fama de grande estrategico, 
ou eomo diz Gaspar Corrcia nas Lendas da India, 
grande homem em ardis de guerra, veiu em 1524 
cercar a fortaleza de Malaca, commandando um 
poderoso exereito de terra c mar. Apezar d'estas 
numerosas forças, foi repellido, tendo de fngir 
para salvar a vida. 

Avellar (D. Fr. Martinho de). Mestre da ordem 
d'Aviz, para que foi eleito em 1357, e governou 
pelo a do 7 annos, até 1364, anno em que 
lhe suecedeu o infante D. João, filho natural de 
T; Pedro I, que mais tarde subiu ao throno, com 
o titulo de D. João I, o Mestre d'Aviz. 
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Avellar. Pov. e freg. do Espirito Sai 
prov. da Extremadura, conc. e com. d'An 
d'onde dista 10 k., distr. de Leiria e bisp. de. 
Coimbra; 1:135 hab. e 304 fog. E" delegação pos- 
tal, recebendo e expedindo malas por Figueiró 
dos Vinhos, tendo serviço de encommendas, etc. 
A pov. está situada em campina rasa e fertil. O 
cura, que tinha de rendimento 303000 reis, era 
apresentado pelo vigario de Aguda, de cuja fre- 
guezia fez parte em epocas muito remotas, e de 
que se separou no anno de 1680. Avellar perten- 
ceu ao conc. de Figueiró dos Vinhos, mas ficou 
annexada ao de Ancião por decreto de 7 de se- 
tembro de 1895. A terra cria muito gado grosso 
e miudo, e tem bastante caça; é pertencente å 5.º 
div. mil. e ao distr. de recrutamento e reserva 
n.º 15, com a séde em Thomar. El-rei D. Manuel 
deu-lhe foral em Lisboa, a 12 de novembro de 
1514. Em Avellar ha fabricas de meias, camiso- 
las, chales e fazendas de lã; no segundo do- 
mingo de cada mez, realisa-se uma importante 
feira, em que abunda o gado bovino, lanigero, 
snino e asinino. N'esta freg. existe a devota ima- 
gem de N. 8." da Guia, a que annualmente se 
consagram grandes e vistosos festejos. Ha pouco 
escripto que nos esclareça ácerca da origem d'esta 
devoção, se bem que a piedosa tradição conservada 
no povo, a faz remontar a alguns seculos. Mignel 
Leitão d'Andrada, autor da Miscellanea, perc- 
grinando pela estrada de Pedrogão, não muito lon- 
ge d'Avellar, cahiu-lhe o burro cm que montava, e 
implorando fervorosamente o auxilio da Senhora 
da Guia, não teve desastre algum, o que contou 
como milagre. Esta Senhora parece dever ser a 
de Avellar, por não constar que exista outra as- 



















Capella de Nossa Senhora da Guia 


sim intitnlada n'estas proximidades. À lenda diz, 
que ao norte da villa, n'um sitio chamado Fetal, 
apparecia frequentes vezes aos pastores uma 
formosa menina penteando-se, e que desappare- 
l cia, quando elles se aproximavam. Algum tempo 
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depois, sendo já conhecido este facto em toda a | 
povoação e considerado milagre, o povo construiu 
uma pequenina capella, onde collocaram uma | 
imagem da Virgem. Mais tarde edificaram nova 
capella, com o producto das esmolas de muitos de- 
votos, que concorriam, implorando o auxilio divi- 
no, Ji que em 1767, a capella foi ampliada e 
transformada, como se vê hoje, e que está servindo 
de egreja parochial, contendo magnificos azule- 
jos e boas obras de talha dourada. A administra- 
ão dos rendimentos de N. S.º da Guia, que são 
importantes, está confiada a uma commissão, 
scudo o administrador de nomeação regia. Com 
estes rendimentos tcem-se feito obras de grande 
importancia, entre as quaes se conta a fundação 
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costumam ser chamados bons musicos e afama- 
dos prégadores; vêem-se ali pequenas barracas 
de fórmas variadas, com diversas fazendas de lã 
e algodão e outros generos etc., que se dispõem 
ao longo dos alpendres de ferro e alvenaria es- 
pecialmente construidos para esse fim; pelas ruas 
arma-se fogo de vista, e por toda a parte se ouve 
o cstrondear dos foguetes e das bombas. As festas 
realisam-se no primeiro domingo de setembro, 
e nos tres dias anteriores. N'estes dias vão che- 
gando os romeiros; ha canções populares e dan- 
ças, quer ao ar livre, quer em casa. A celebrada 
festa do forno é a cerimonia mais importante ; 
não se conhece o que lhe deu origem, tanto em 
Avellar como nas povoações limitrophes. Em 





Uma vista de Avellar, 'por ocensião das festas a Nossa Senhora da Guia 


d'um bom hospital, construcção moderna, devida 
ao estudo do dr. Costa Simões; foi inaugurado | 
em 1894, e recebe doentes, não só da freguezia 
de Avellar, como das freguezias visinhas, con- 
forme o permittem as finanças. Contiguo ao hos- 
pital e ata ha um cspaçoso arraial, que é 
um dos primeiros da provincia, calcetado, arrúado 
e arborisado, tendo ao centro um corcto. A festa 
de N. 5.a da Guia realisa-se com a maior pompa, 
e é uma das mais populares e concorridas da 
provincia da Extremadura, tornando-se egual- 
mente curiosa pelas cerimonias que se fazem. 
Toda a villa se reveste de galas, os romeiros 
reunem-se ali, de todas as classes e parochias, 
vindo alguns de logares muito distantes; o povo 
da terra traja os melhores vestuarios, as mulhe- 
res trazem nas orelhas custosas arrecadas de 
ouro, e ao pescoço grande profusão de cordões e 
joias de valor, ENTE muito antigas. As offe- 
rendas e esmolas para o culto da Virgem sobem 
a mais de um conto de reis. Para aq' cllas festas 


= « 
Pombal, que não ficajlongedavilla, encontram- 
se bastantes pormenores ácerea do seu forno na 
festa de N. 8.º do Cardal, c parece”ser esta festa 
que deu causa ás que no gencro se effectuam. 
ao sul e ao norte do paiz. Èm Avellar sentia-se 
muita falta d'agua, especislmente durante os 
festejos; esta falta, porém, está já remediada, 
depois que se construiu um bom chafariz, que deita 
agua em abundancia. Nos tres dias de festa ha 
missa cantada por musica vocal e instrumental, 
sermão, ladainhas, executando-se tambem o hymno 
de N. 8.º da Guia, expressamente composto pelo 
dr. Alberto Rego. A egreja costuma ornamentar- 
se primorosamente. No sabbado em seguida á 
missa, organisa-se a procissão, que se compõe 
de irmandades com seus cstandartes e pendõces, 
grande numcro de fogaças, muitos anjos e devo- 
tas que rodeiam o andor, onde a imagem se os- 
tenta ricamente adornada. A procissão chega a 
um largosinho, onde está o forno, para o qual se 
sobe por uma larga cscadaria. Ao lado do forno 
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vê-se uma méda de matto, é todos os romeiros 
ali vão buscar um mólhinho, que mettem no for- 
no, alimentando assim o fogo que se ateia lá 
dentro. N'aquelle largosinho deseança o andor, e 
então um homen vestido com uma tunica branca, 
ajoelha deante da imagem, e tomando na bocca 
o palmito que a Virgem tem n'uma das mãos, 
sobe a escadaria sobraçado com um grande bolo 
de cinco alqueires de trigo, e entra lestamente 
no forno, que percorre em volta, sahindo iucolu- 
me, depois de lá ter deixado o bolo. Esta opera- 
ção é rapida, e o homem que a faz, é sempre um 
descendente da familia, que de muitos annos 
vem praticando este acto, motivo de admiração 
d'aquelle povo, que o attribue a milagre de N. 
S da Guia. Apenas o homem sahe, do forno fe 


cha-se com nma porta de ferro volante, e a pro- | 
cissão regressa à cgreja. No domingo seguinte, | 





Alpendres dos vendedores'por oecasião das festa 


depois da solemnidade religiosa, procede-se å 
tiragem do bolo, que já deve estar cozido, eor- 
tando-se então em boeadinhos, que se distribnem 
pelos festeiros e devotos quo tecem concorrido 
com esmolas, | Pov na froeg. de Santa Maria, de 
Adaufe, cone, e distr. de Braga. | Pov. na freg. 
de S. Bartholomeu, de Aldeia das Dez, couc. 
d'Oliveira do Hospital, distr. de Coimbra. } Pov. 
na freg. de S. Salvador, de Cabreiro, cone. d'Ar- 
cos de Valle de Vez, distr. de Vianna de Castel- 
lo. | Pov. na freg. de S. Thiago de Litem, cone. 
de Pombal, distr. de Leiria. || Quinta na freg. de 
N. Se da Purificação, de Bucellas, cone. de 1.ou- 
res, distr. de Lisboa. 

Avellar de Baixo e de Cima, Duas povoa- 
«ões na freg. do Bom Jesus, de Carapinha, cone. 
de Taboa, distr. de Coimbra. 

Avellar Brotero (Feliz de). V. Brotero. 

Avellar Collain (Luiz José Silverio Telles 
«les. Contador geral do Senado da camara de Lis- 
boa, deputado da Junta da Fazenda, administra- 
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| meiro dos cargos re- 
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dor geral das rendas das propriedades do 
Senado e juiz da Mesa de Ver-o-Pezo; cav 
professo na ordem de Christo. Nasceu em Lisboa 
a 20 de junho de 1748, 
sendo baptisado na 
freguezia de Santa Ca- 
tharina do Monte Si- 
nai, da mesma eidade, 
onde falleceu aos 3 de 
janeiro de 1817. Era 
filho primogenito de 
Paulo Telles de Avel- 
lar Collain, natural de 
Lisboa, e D. Thereza 
Gerarda Michacla de 
Mendonça, natural de 
Alcobaça. El-rei D. 
José I, por despacho 
de 19 de maio de 1770, 
o nomcou para o pri- 








Luiz Josó Silverlo Telles 
Avellar Collala 


feridos. Avellar Col- 

lain casou em 20 de junho de 1776, na fregue- 
zia de Nossa Senhora das Mercês, com sua pri- 
ma D. Thereza Violante de Mendonça e Gam- 
boa, filha de José Guilherme Correia Froes 
Salema, à qual falleceu em 15 de abril de 1804, 


| e de quem honve duas filhas e um filho, Paulo 


de Avellar Telles (V. este nome). O retrato que 
publicamos é reproduzido d'uma primorosa mi- 
uiatura que, com outros documentos, nos foi ama- 
velmente emprestada pelo sr. Alfredo Maria de 


| Avellar Telles, um dos actuaes bisnetos de Avel- 


lar Collatu. 
Avellar Collain (Paulo Telles de). Pac de 
Luiz José Silverio Telles de Avellar Collain, a 


| quem se refere o artigo precedente. Era filho do 


sargento-mór da villa de Belmonte Luiz Telles 
de Avellar Leitão, que foi secretario e escrivão 
de fazenda o duque de Cadaval D. Nuno Alva- 
res Pereira de Mello, natural de Lisboa, freg. de 
S Nicolau, e o qual Luiz Telles, ao tempo do 
nascimento de seu filho, estava no palacio do 
marquez de Cascaes, no sitio do Borratem. Luiz 
Telles foi casado com D. Joanna Collain, filha de 
Thomaz Collain e de sua mulher Catharina Au- 
froi, todos naturaes de Paris. Paulo Telles teve 
por avós paternos a João da Costa Neto Telles, 
natural de Lisboa, casado com 1). Izabel de Avel- 
lar Leitão de Carvalho, de S. Vicente da Beira: 
Foram scus bisavós paternos: Manucl da Costa 
Neto Telles, de Santa Suzaua do Mazial, termo 
de Torres Vedras, morador cm Monte Redoudo, 
do mesmo termo, e sua mulher Olaia Domingas 
da Silva, natural de Bellas, Foram bisavós ma- 
ternos: Sebastião de Avellar Leitão de Carva- 
lho, capitão-mor da villa de S. Vicente da Beira 
e sua mulher D. Maria Rosalina da Silveira, am- 
bos naturaes da mesma villa. Paulo Telles nas- 
ceu em Lisboa, na freg. de S. Nicolau, e casou 
em 8 de outubro de 1747 com D. 'Fhereza Gerarda 
Michaela de Mendonça, natural de Alcobaça, filha 
do doutor Jorge de Negreiros Ferreira, ouvidor 
dos coutos, e de sua mulher 1). Anna Maria Jo- 
sepha de Meudonça. D'este consorcio houve seis 
filhos, sendo o mais velho o acima referido Luiz 
José Silverio. Em 6 de maio de 1782 falleceu 
Paulo “Telles, sendo sepultado na egreja paro- 
chial de S. Bartholomeu da Charneca. 
Avellar Machado, V. Muchado. 
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Avellar Telles (Frederico Ernesto de). Coro- 
nel da administração militar; ex-inspector geral 
interino dos impostos; actual chefe da 5.º repar- 
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Ernesto de Avellar Telles (V. este nome); Eduar- 
do Adolpho de Avellar Telles, natural da Sapa- 
taria, onde uasccu na quinta do Montijo a 23 de 


tição da dirceção geral da Secretaria da Guerra; | julho de 1854, o qual desempenha actualmente o 
commendador da ordem militar de S. Bento de | logar de primeiro official da Secretaria dos Ne- 


Aviz e de Nossa Senhora da Conceição de Villa 
Viçosa; condecorado com a medalla militar de 
prata, da classe de comportamento exemplar. 
Nasceu cm Lisboa, freg. da Pena, a 2 de novem- 
bro de 1846. E' filho de Victorino José de Avel- 
lar Telles (V. este nome) e de sua mulher D. Vi- 
ctorina Augusta da Cunha Reis. Assentou praça 
no posto de alferes em 15 de março de 1865, 
sendo promovido a tenente em 17 de março de 
1875, a capitão em 15 de novembro de 1579, a 
major em 19 de janeiro de 1887, a tenente-coro- 
nel em 23 de abril de 1891 e a coronel em 28 de 
dezembro de 1899. Em 1 de outnbro de 1902 a re- 
vista Brazil- Portugal, no seu n.º 89, publicou o 
retrato do sr. Avellar Telles, acompanhado das se- 
guintes linhas, que synthetisam a sua biographia: 
«Este illustre official superior da administração 
militar é um funccionario distinetissimo, cuja in- 
telligencia e correcção de proceder o apontavam 
agora para interinamente exercer o alto cargo de 
inspcetor geral dos impostos n'um periodo difheil. 
Intransigente sempre, como funccionario só co- 
nhece a lei e como homem só conhece o dever». 

Avellar Telles (Paulo de). Filho de Luiz Sil- 
verio Telles de Avellar Collain. Nasceu em Lis- 
boa a 6 de março de 1781 e falleceu a 14 de 
fevereiro de 1948. Serviu com seu pae no Senado 
da camara de Lisboa, sendo despachado em 26 
de julho de 1797 oflicial-maior, e depois contador- 
keral deputado, administrador geral das rendas 
das propriedades do Senado e recebedor do Marco 
dos Navios, cargos em que esteve até 1833; pas- 
sando depois pela extincção do Senado para 
secretario da Comissão Municipal, logar em que 
se aposentou ao eleger-se a primeira Camara 
Municipal e por ser inteiramente desaffecto ao 
novo regimen. Porém, annos mais tarde, sendo 
instado, acceitou o juizo da Meza dos Impostos 
Municipaes, onde serviu até ao dia do falleci- 
mento. Paulo de Avellar Telles casou em 11 de 
setembro de 1804 com D. Maria Catharina da 
Silva, filha de Salnstiano Severino da Silva Lis- 
boa. D'este consorcio houve nove filhos sobrevi- 
vendo aos paes os seguintes: D. Maria Camilla 
de Avellar Telles e Antonio Nicolau de Avellar 
Telles, os quaes falleecram no estado de soltei- 
ros; José Maria de Avellar Telles, que nasceu a 
17 de setembro de 1814 e falleceu a 4 de março 
de 1871, tendo sido empregado na contadoria 
Junta do Credito Publico, e casado com D. Emi- 
lia Carolina Carrilho, pac do sr. Alfredo Maria 
de Avellar Telles, actual chefe da repartição de 
contabilidade da secretaria da mesma Junta; e 
Victorino José de Avellar Telles, a quem se re- 
fere o artigo subsequente. 

Avellar Telles (Victorino José de). Filho de 
Paulo de Avellar Telles e de sua mulher D. Ma- 
ria Catharina da Silva. Nasceu em Lisboa a 26 
de fevereiro de 1816 e falleceu na mesma cidade 
em 16 de fevereiro de 1857. Casou a 25 de se- 
tembro de 1845 com D. Victorina Augusta da 
Cunha Reis, filha de José Pedro dos Reis. Foi 
por muitos annos thesourciro da Santa Casa da 
Misericordia de Lishoa. Do seu consorcio houve, 
entre outros, os seguintes filhos, srs.: Frederico 


gocios Estrangeiros; Leopoldo Arthur de Avellar 
Telles, que nasceu na freg. dos Anjos, de Lisboa, 
a 1 de maio de 1856, e que suecedeu directa- 
mente a seu pac no importante logar de thesou- 
reiro da Santa Casa da Misericordia de Lisboa. 

Avellãs (Castro de). V. Castro de Avelãs. 

Avellis de Ambom. Pov. c.freg. de N. S. da 
Conceição, da prov. da Beira Baixa, conc., com., 
distr. e bisp. da Guarda; 405 hab. e 90 fog. A 
pove dista 10 k. da séde do conc. O parocho era 
apresentado pelo bispo, e tinha de rendimento 
1302000 réis. Pertence à 2.º div. mil. « ao distr. 
de recrutamento e reserva n.º 12, com a séde em 
Trancoso. 

Avellãs de Caminho. Pov. e freg. de Santo 
Antonio, da prov. do Douro, cone. c com. de Ana- 
dia, distr. de Aveiro, bisp. de Coimbra; 593 hab. 
e 133 fog. Tem escola do sexo masc. e caixa pos- 
tal, A pov. dista 5 k. da séde do cone. e está si- 
tuada n'nma planicie d'onde nada se descobre. 
A cgreja foi annexa á de Sangalhos. A abbadessa 
do convento de Santa Clara, de Coimbra, apre- 
sentava o cura, que era coadjutor do vigario de 
Sangalhos, e tinha de renda 328000 réis Us mar- 
quezes de Marialva cram senhores donatarios 
d'esta villa, e n'ella puuham Justiças. El-rei 
D. Manuel deu-lhe foral em Lisboa, a 13 de no- 
vembro de 1514. A terra é fertil, cria muito gado 
e tem caça. Pertence 4 5.º div. mil. o ao distr. 
de recrutamento e reserva n.º 24, com a séde em 
Aveiro. 

Avellãs de Cima. Pov. e freg. de S. Pedro da 
prov. do Douro, conc. e com. da Anadia, distr. 
d'Aveiro e bisp. de Coimbra, 1:461 lab. e 392 
fog. Tem escola do sexo masc. e caixa post. A 
pov. dista à k. da séde do conc. e está situada 
n'um alto, d'onde se vêcm muitas povoações. E" 
fertil. Foi concelho. Era seu donatario Bernar- 
dino d'Almada e Noronha. Tinha sido dada por 
el-rei D. Manuel, em 149, a Ruy Fernandes 
d'aAlinada, em recompensa dos serviços prestados 
a D. Affonso V c D. João II. O parocho era prior 
apresentado pela Universidade de Coimbra, pre- 
cedendo concurso, com o rendimento 4005000 
réis. Avellãs é terra muito saudavel e abundante 
d'aguas. D. Manuel deu-lhe foral, em Lisboa, a 
10 de janeiro de 1514. Pertence á 5.º div. mil. e 
ao distr. de recrutamento e reserva n.º 24, com a 
séde em Aveiro. 

Avellãs da Ribeira. Pov. e freg. de N. S.: 
da Graça, da prov. da Beira Raixa, cone., distr. 
e bisp. da Guarda; 511 hab. e 139 fog. Tem es- 
cola do sexo masc. À pov. dista 20 k. da séde do 
eonc. e está situada n'um valle entre duas pe- 
quenas serras muito asperas e penhascosas. O 
parocho era apresentado pclo cabido da sé de 
Vizeu, e tinha de renda 1508000 réis. Avellãs da 
Ribeira foi annexada ao cone. de Pinhel por de- 
creto de 12 de julho de 1895, e voltou para o da 
Guarda pelo decreto de 13 de janciro de 1898. 
Pertence á 2.º div. mil. e ao distr. de recruta- 
mento c reserva, n.º 12, com a séde em Trancoso. 

Avelleda. Pov. e freg. de S. Cypriano, da prov. 
de 'Traz-os-Montes, conc., com., distr. e bisp. de 
Bragança; 526 hab. e 101 fog. A pov. dista 11 k. 
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da séde do cone, e está situada n'um valle rodea- 
do de outeiros. Era anexa à freg. de Mcixedo, 
e por isso o abbade d'aquella freg. apresentava 
em Avelleda o cura, que tinha de renda 73000 réis 
de congrua e o pé d'altar. Os seus montes eriam 
algum gado e tecm muita caça miuda. Nºesta 
freguezia corre o rio do seu nome, que nascendo 
em Castella, morre no Sabor. Pertence å 6.º div. 
mil. e ao distr. de recrutamento e reserva n.º 10, 
com a séde em Mirandella. || Pov. e freg. de San- 
ta Eulalia, da prov. do Douro, conc. e com. de 
Villa do Conde, distr. e bisp. do Porto; 661 hab. 
e 154 fog. A pov. dista 12 k. da séde do conc. e 
está situada em planicie, na costa do Oceano. E" 
terra fertil. Foi villa e honra, e hoje alnda mui- 
ta gente lhe chama villa. A honra de Avelleda 
comprehendia toda esta freguezia, menos as al- 
deias Lagiellas e Além, que eram da Maia, a 
aldeia de Lavre na fregnezia d'este nome, toda 
a freg. de Macieiro, e alguns moradores da freg. 
de Sauta Christina de Matta e da de Villa Chã. 
A matriz foi feita em 1700. O parocho era apre- 
seutado pelo reitor de Santo Eloy da cidade do 
Porto, e tinha de rendimento 403000 réis. E’ tra- 
dição que a imagem de Santo André, que está 
na egreja, apparcceu no sitio das Preladinhas, 
em umas pedras, que se chamam ainda hoje de 
Santo André. Pertence à 3.º div. mil. e ao distr. 
de recrutamento e reserva n.º 18, com a séde no 
Porto. || Pov. e fieg. de Santa Maria, da prov. do 
Minho, cone., com., distr. e arceb. de Braga; 
380 hab. e 91 fog. A pov. dista 3 k. da séde do 
conce, e está situada parte em um plano, parte na 
encosta d'uma serra, d'onde se vê Braga. E ter- 
ra fertil e cria muito gado grosso e miudo. Per- 
tence á 3.º div. mil, e ao distr. de recrutamento 
e reserva n.º 8, com a séde em Braga. || Pov. na 
freg. de S. Salvador, da prov. do Douro, conc. c 
com. da Louzada, distr. e bisp. do Porto; 603 hab. 
e 153 fog. A pov. dista 5 k. da séde do cone. O 
parocho era abbade apresentado pela casa de 
Bragança, e tiuha de renda 7008000 réis. Per- 
tence Á 6.º div. mil. e ao distr. de recrutamento 
e reserva n.º 20, com a séde em Amarante. | Pov. 
na freg. de N. S+ da Conceição, de Carvalho, 
cone. de Penacova, distr. de Coimbra. | Pov. na 
freg. de S. Cliristovam de Nogncira, conc. de 
Sinfães, distr. de Vizeu. |) Pov. na freg. de S. 
João Baptista, de Gatão, conc. d'Amarante, distr. 
do Porto. || Pov. na freg. de S. João Evangelista, 
de Guilhufe, cone. de Penafiel, distr. do Porto. | 
Pov. na freguezia de S Martinho e concelho de 
Penaficl, districto do Porto. | Pov. na freguezia 
de S. Christovam, de Pico de Regalados, con- 
celho de Villa Verde, districto de Braga. | Pov. 
ua freguezia de S. Vicente, de Pinheiro, couc. 
de Penafiel, distr. do Porto. || Pov. na freg. de 
Sant'Anna, de Serapicos, couc. de Valle de Pas- 
sos, distr. de Villa Eat Pov. na freg. de N.S. 
da Natividade, de S. Vicente, cone. de Chaves, 
distr. de Villa Real. 

Avelledas (Quinta das), Na freg. de S. Thia- 
go, de Filhadella, cone. c distr. de Villa Real, 

Avelleira. Pov. na freg. de S. Gens e conc. 
dJ'Arganil, distr. de Coimbra. ! Pov. ua freg. de 
N. Thiago, de Cepòes, conc. de Ponte de Lima, 
distr. de Vianna do Castello. 9 Pov. na freg. de 
N. Thiago, de Cossourado, conc. de Bareellos, 
distr. de Braga. 4 Pov. na freg. de S. Pedro, do 
Espinho, conc. de Mortagoa, distr. de Vizeu. | 
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' Villa Real. | Quinta na freg. de S. Mi 
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Pov. ua freg. de S. Sebastião, de Fornellos, 
de Santa Martha de Penaguião, distr. de 
Real. |! Pov. na freg. de S. João Baptista, de Lo- 
brigos, conc. de Santa Martha de Penaguião, 
distr. de Villa Real. || Pov. na freg. de N. S.a da 
Expectação, de Lorvão, couc. de Penacova, distr. 
de Coimbra. |) Pov. na freg. de N. S.* do Carmo, 
de Madeirã, cone. d'Oeiras, distr. de Castello 
Branco. || Pov. na freg. de Santa Marinha, do Ze- 
zere, conc. de Baião, distr. do Porto. || Pov. na 
freg. de S. João Baptista, de Pencello, cone, de 
Guimarães, distr. de Braga. | Pov. na freg. de S. 
Thiago e conc. de S. João da Pesqueira, distr. 
de Vizeu. || Pov. na freg. de S Paio, de Pousada, 
conc. e distr. de Braga. | Pov. na freg. de S. Es- 
tevão, de Pussos, conc. d'Alvaiazere, distr. de 
Leiria. | Pov. na freg. de S. Martinho, de Rio 
Mau, cone. de Villa Verde, distr. de Braga. || 
Pov. na freg. de N. S.* da Conceição e cone. de 
Villa de Rei, distr. de Castello Branco. | Pov. na 
freg. de Santa Eulalia, de Villar de Moiros, 
conc. de Caminha, distr. de Vianna do Castello. 

| Casal na freg. de Santa Comba, de Villa Fon- 
che, conc. dos Arcos de Valle de Vez, distr. de 
Vianna do Castello. || Quinta na freg. de Santo 
Adrião, de Cabaços, conc. de Moimenta da Beira, 
distr. de Vizeu. || Quiuta na freg. de S. Vicente, 
de Gallafura, conc. do Peso da Regoa, distr. Es 
el, de 
Meruje, cone. d'Oliveira do Hospital, distr. de 
Coimbra. | Quiuta na freg. de S. João Baptista, 
de Pinheiro, conc. de Castro Daire, distr. de Vi- 
zcu. | Quinta ua freg. de S. João Baptista, de 
Tavora, conc. de Taboaço, distr. de Vizeu. | Ser- 
ra, na prov. do Douro, termo de Lorvão, com 6 
k. de comprido e 3 de largo. Termina nas mar- 
gens do Mondego. Tem tres braços: Lassoura, 
Roxo e Cillada- Excommungada, que todos ter- 
minam no referido rio. À serra é cultivada c fer- 
til em alguns sitios, e tem muitos pastos e caça. 

Avelleira d'Além e d'Aquém. Duas povoa- 
ções na freg. do 5. Martinho, de Milhundos, cone. 
de Penafiel, distr. do Porto. 

Avelleiras, Pov. na freg. de S. João Evange- 
lista, de Areias de Villar, cone. de Barcellos, 
distr. de Braga. | Pov. na freg. de S. Clemente, 
de Basto, cone. de Celorico de Basto, distr. de 
Braga. || Pov. na freg. de Santa Maria, de Mau- 
relles, conc. de Marco de Canavezes, distr. do 
Porto. || Pov. na freg. de S. Salvador, de Pago de 
Sousa, conc. de Penafiel, distr. do Porto. || Pov. 
na freg. de S. Salvador do Sonto, de Rebordões, 
conc. do Ponte de Lima, distr. de Vianna do 
Castello. || Pov. na freg. de S. Cypriano, de Re- 
fontoura, cone. de Felgueiras, distr. do Porto. | 
Pov. na freg. de S. João Baptista, de Rio Frio. 
cone. dos Arcos de Valle de Vez, de Vianna do 
Castello. Pov. na freg. de S. João Baptista, e 
conc. do Sinfies, distr. de Vizeu. | Quinta na 
freg. de Santa Agueda, do Qneiriz, cone. de For- 
nos d'Algodres, distr. da Guarda. 

Avelleiro. Pov. na freg. de S. Salvador, de 
Freixo de Baixo, conc. d'Amarante, distr. do Porto. 

Avellelas. Pov. na trap: de S. Pedro, de Aguas 
Frias, conc. de Chaves, distr. de Villa Real. Es- 
tá sitnada n'uma vasta e fertil planicie, que pro- 
dnz muito e bom vinho. Era da freguezia de 
Monforte, mas tornon-se independeute em 1703. 
O abbade de Mouforte ficou aprescutando o cnra, 
até 1534 
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Avellinho. Pov. na freg. de S. Thiago, de Ce- 
pões, cone. e distr. de Vizeu. || Casal na freg. de 
S. Pedro, de Alverca, conc. de Villa Franca de 
Xira, distr. de Lisboa. 

Avellino (André Antonio de). Doutor em me- 
dicina pela faculdade de Paris, graduado em 19 
d'abril de 1836, e confirmado em Lisboa a T de 
junho do referido anno. N. na cidade de Horta, 
na ilha do Fayal, a 24 d'outubro de 1808, onde 
seu pac, do mesmo nomc, era negociante matri- 
culado. Exerceu clinica em Ponta Delgada, na 
ilha de S. Miguel, sendo conjunctamente medico 
do hospital da Misericordia e professor de pa- 
thologia interna, materia medica e clinica na 
Escola Medico-Cirurgica, creada por decreto de 
29 de dezembro de 1836, até ser extincta em 
1844. Foi reitor do Lyceu Nacional de Ponta 
Delgada e commissario dos estudos no districto 
Oriental dos Açõres, desde 1858; socio corres- 
pondente da Sociedade das Sciencias Medicas de 
Lisboa, socio effcetivo da Sociedade de Agricul- 
tura Michaelense, e da dos Amigos das Letras 
e Artes, de S. Miguel. Escreveu: Thèse pour le 
docturat em Mêdecine: Diagnostic diferentiel en- 
tre Vhêmorragie et le ramolissement ctrébral, Pa- 
ris, 1836; Memoria ácerca de dois casos de febre 
amarella, observados no Hospital da Misericordia 
de Ponta-Delgada, Ponta-Delgada, 1858; Discur- 
sos recitados nas sessões solemnes d'abertura das 
aulas do Liceu de Ponta Delgada em 1859 e 1860. 
Sahiram impressos no jornal michaclense San- 
telmo, nos n.º* 19 e 43. Outros semelhantes dis- 
cursos foram publicados em folhetos separados, 
todos em Ponta Delgada, nos annos de 1861 a 
1867; Discurso recitado em 10 de janeiro de 1862, 
por oecasião dos sufragios mandados fazer pelos 
estudantes do Lyceu em memoria del-rei o sr. 
D. Pedro V. Sahiu emo n.º 3 da Persuasão, de 15 
de janeiro do referido anno. Collaborou n'alguns 


| 
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jornaes da localidade, e especialmente no Correio | 


michaelense, dos annos de 1852 e 1853, publican- 
do artigos sobre eivilisação e instrucção publica 
e popular. 

Avellino (Antonio Cardoso de). V. Cardoso 
Avellino. 

Avellosa. Pov. da freg. de N. S.º da Graça, 
de Villa da Egreja, conc. de Sattam, distr. de Vi- 
zeu. || Pov. na freg. de Santa Maria, de Penha 
Longa, conc. de Marco de Canavezes, distr. do 
Porto. 

Avelloso. Pov. e freg. de N. S. do Pranto, 
da prov. da Beira Baixa, conc. e com. de Meda, 
distr. da Guarda, bisp. de Lamego; 433 hab, e 
91 fogos. Tem caixa postal. A pov. dista 6 k. da 
séde do conc. e o parocho era apresentado alter- 
nadamente pelo papa e pelo bispo, e tinha de 
renda 1508000 réis. El-rei D. Manuel deu-lhe 
foral, em Lisboa, a 21 de abril de 1514. Pertence 
à 2.4 div. mil. e ao distr. de recrutamento e re- 
serva n.º 12, com a séde em Trancoso. || Pov. na 
freg. de Santo Adrião, de Sul, cone. de S. Pedro 
do Sul, distr. de Vizeu.|| Pov. da freg. de S. 





Christovão, de 'Tendaes, cone. de Sinfães, distr. | 


de Vizeu. 

- Aveloura (Quinta de). Na freg. de S. Sebas- 
tião, de Maceira, conc. de Fornos d'Algodres, 
distr. da Guarda. 

Avely. Logar fronteiro a Sanquelim, districto 


de Goa, na India. Na margem direita do rio Tor- | 


linoy-Volvota e n'uma eminencia d'este logar 
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está a avely, ou casa grande, d'onde lhe provém 
o nome. 

Avenal. Poy. na freg. de N. S.º do Populo e 
conc. das Caldas da Rainha, distr. de Leiria. || 
Pov. na freg. de S. Pedro, de Sébal Grande, conc. 
de Condeixa-a-Nova, dist. de Coimbra. || Pov. na 
freg. de N. S.» d'Assumpção, de Ul, cone. d'Oli- 
veira d'Azemcis, distr. de Aveiro. || Pov. na freg. 
de N. S.º dos Anjos, de Villa Verde dos Francos, 
conc. d'Alemquer, distr. de Lisboa. || Casal na 
freg. de Santo Antonio, de Salir de Mattos, conc. 
das Caldas da Rainha, distr. de Leiria. [| Quinta 
na freguczia de Santa Maria Magdalena, d'A 
dos Negros, concelho d'Obidos, districto de Lei- 
ria. 

Avellões (Herdade dos). Na freg. de Santa 
Victoria, conc. e distr. de Beja 

Aveneda, Pov. na freg. de S. Vicente de Pe- 
reira Jusã, concelho de ua districto de Avei- 
ro 





Avulneira. Pov. na freg. de Santa Eulalia, 
cone. d'Arouca, distr. d'Aveiro. 

Aventados. Pov. na freg. de S. Bartholomeu 
da Serra, conc. de S. Thiago do Cacem, distr. de 
Lisboa. 

Aventeira. Pov. na freg. de N. S.º da Puri- 
ficação, de Freixianda, conc. de V. N. d'Ourem, 
distr. de Santarem. || Pov. na freg. de S. João 
Baptista, de Pelmá, cone. de Alvaiazere, distr. 
de Leiria. 

Avenões. Pov. na freg. de Santo André, de 
Villa Boa de Quires, cone. de Marco de Canave- 
zes, distr. do Porto. 

Avento (Monte do). Na freg. do Santa Maria 
e cone. de Odemira, distr. de Beja. 

Aventosa. Pov. e freg. de N. S. da Purifica- 
ção, da prov. do Alemtejo, conc. e com. de Elvas, 
distr. de Portalegre, arceb, d'Evora. A povoação 
dista 10 k. da séde do conc. Estando annexa á 
freg. de S. Pedro d'Elvas, passou, por alvará de 
20 de dezembro de 1901, a constituir uma paro- 
chia com a de S. Vicente, tendo a séde n'esta 
ultima. Neste alvará vem designada com a deno- 
minação de Ventosa. Pertence å 4.º div. mil. e ao 
distr. de reerntamento e reserva n.º 22, com a 
séde em Abrantes. 

Aventureira. Pov. da freg. de N. S.a da Con- 
ceição, da Egreja Nova, cone. de Mafra, distr. de 
Lisboa. 

Aventurosa, Pov. na fref. de Santo Estevão, 
de Cachopo, cone. de Tavira, distr. de Faro. 

Averdiaes. Pov. na freg. de S. Miguel, de 
Gondufe, conc. de Ponte de Lima, distr. de 
Vianna do Castello. 

Avereiro (Quinta). Na freg. de N. 8.º d'As- 
sumpção, de S. Gonçalo, concelho e districto da 
Guarda. 

Aves. Pov. e freg. de'S. Migucl, da prov. do 
Minho, conc. e com. de Santo Thyrso, distr. e 
bisp. do Porto; 1:483 hab. e 261 fog. Tem caixa 
postal e serviço da posta rural. A pov. dista 10 k. 
da séde do cone. O parocho cra da apresentação 
da mitra, e tinha de renda 6005000 réis. Per- 
tence á 3.º div. mil. e ao distr. de recrutamento 
e reserva n.º 8 com a séde cm Braga. 

Avesol. Pov. na freg. de Santa Maria e cone. 
de Odemira, distr. de e 

Avessada. Pov. na freg. de Santo André de 
Poiares, conc. de Poiares, distr. de Coimbra. || 
Povoação na freguezia de S. Pedro, de Con- 
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deixa-a-Velha, cone. de Condeixa-a-Nova, distr. 
de Coimbra. || Povoação na freg. de Santo Es- 
tevão das Galés, cone. de Mafra, distr. de Lis- 
boa. || Pov. na freg. de N. S.º do Soecorro, de 
Serpins, cone. da Louzã, distr. de Coimbra. || Pov. 
na freg. de S. Thiago, de Varzea de Meruje, 
cone. de Ceia, distr. da Guarda. || Casal na freg. 
de N. S. da Graça, de Envendos, eoue. de Ma- 
ção, distr. de Santarem. || Casal na freg. de N. 5. 
d'Assumpção, de 'Treixedo, cone. de Santa Comba 
Dão, distr. de Vizeu. || Herdade na freg. de N. 
S.a da Assumpção, de Tourega, cone. e distr. de | 
Evora. || Quinta na freg. de S. Miguel, de Meruje, 
cone. d'Oliveira do Hospital, distr. de Coimbra. 
|| Quinta na freg. de N. 3. das Neves, de Midões, 
eone. de Taboa, distr. de Coimbra. 

Avessada de Baixo e de Cima Duas povoa- 
ções na freg. de S. Thiago da Guarda, cone. de 
Aneião, distr. de Leiria. 

` Avessadas. Pov. e freg. de S. Martinho, da 
prov. do Douro, cone. e com. de Marco de Cana- 
vezes, distr. c bisp. do Porto; 566 hab. e 144 fog. 
A pov. dista 2 k. da séde do cone. O parocho era 
abbade eollado, e apresentado por um morgado 
d'Alemquer. Tinha de rendimento 4003000 réis. 
Avessadas é terra fertil e pertence à 6.º div. mil. 
e ao distr, de recrutamento e reserva n.º 13, com 
a séde em Villa Real. || Monte na freg. de N. S. 
d'Ajuda, cone. d'Elvas distr. de Portalegre. || Si- 
tio na freg. de Santa Maria dos Olivaes, cone. de 
Thomar, distr. de Santarem. 

Avessão. Pov. da freg. de S. Martinho de 
Avessadas, coue. de Mareo de Canavezes, distr. 
do Porto. || Pov. na freg. de Santa Maria, de Ro- 
zem, cone. de Mareo de Canavezes, distr. do 
Porto. 

Avessão do Cabo, do Meio e Av essãosinho. 
Tres povoações na freg. de Santo André, de 
Campeã, eone. e distr. de Villa Real. | 

Avesseiras. Pov. na freg. de S. João Baptis- | 
ta, de Louredo, cone. d'Amarante, distr. do Porto. 

Avessões. Pov. na freg. de Santo André, de 
Villa Boa de Quires, cone. de Mareo de Cana- 
vezes, distr. do Porto. 

Avezudes. V. Abezudes. 

Avia-Oga-Oga. Roça na ilha do Principe, na | 
Africa Oecidental. 

Aviamento, Pov. da freg. de S. Verissimo, 
cone. de Amarante, distr. do Porto. 

Aviascos. Pov. na freg. de S. Paio, de Mo- | 
reira dos Conegos, cone. de Guimarães, distr. de 
Braga. 

Aviassas. Pov. na freg. de Santa Eulalia, de 
Banho, cone. de Marco de Canavezes, distr. do 
Porto. 

Aviceiro. Duas povoações na Ilha da Madeira, 
distr. do Funchal; uma ua freg. de N. S.º dos Re- | 
medios, de Quinta Grande, cone. de Camara de 
Lobos, e outra na freg. e cone. de S. Vicente. 

Avidagos. Pov. na freg. de S. Miguel, da 
prov. de Traz-os-Montes, cone. e com. de Mi- 
rancella, distr. e bisp. de Bragança; 654 hab. 
e 184 fog. Tem escola do sexo mase. e caixa post. 
A pov. dista 14 k. da séde do cone. e está situada 
na encosta d'um monte, d'onde se deseobre Bra- 
gança e Mirandela, além de outras povoações. O 
vigario de Santa Cruz, da villa de Lanias, é que 
apresentava o vigario, que tinha o pé d'altar e 
benesses. A terra é fertil em trigo e cevada; fer- 
tilissima em centeio, vinho e azeite. Pertence Á 


892 














AVI 


6. div. mil. e ao distr. de recrutamento e reserva 
n.º 10 com a séde em Mirandella. 

Avides (Manuel de Sousa). V. Sousa Avides. 

Avidos. Pov. c freg. de S. Martinho, da prov. 
do Minho, cone. e com. de Villa Nova de Fama- 
licão, distr. e bisp. de Braga; 513 hab. e 119 fog. 
A pov. dista 4 k. da séde do eone. Era abbadia 
da Mitra que aprescutava o abbade, o qual ti- 
nha de renda 5005000 réis. Pertence á 3.º div. 
mil. e ao distr. de recrutamento e reserya n.º 6 
com a séde no Porto. 

Avila. Familia que tomou o appellido da ci- 
dade d'este nome, na Castella-a-Velha, onde ti- 
nha o seu solar, e que passou a Portugal, em 
seguida aos Açôres, na pessoa de D. Elvira d'A- 
vila, que casou com D. Jorge de Bettencourt. Era 
filha de Estevão Domingos d'Avila, senhor das 
Navas. Havia tambem um ramo d'esta familia em 
Olivença. Tem differentes brazões: uns trazem 
em campo de ouro, treze arruellas de azul em tres 
palas; outros são escudo esquartelado, no primeiro 
e quarto quarteis em campo de ouro uma aguia 
negra; no segundo e tereciro em campo de prata 
tres faxas de vermelho com sete olhos de sobran- 
celhas azues. Timbre a aguia do eseudo. 

Avila (Antonio José d'Avila, marquez de). Di- 
rector geral dos serviços geodesicos e topogra- 
phicos do reino, deputado, par do reino, ete. N. na 
ilha do Fayal, e é filho de Manuel José d'Avila, 
proprietario e ehcfe de serviço na alfandega da 
Horta, e de D. 
Maria Leonor 
d'Almeida, filha 
de José de Al- 
meida e Silva, 
proprietario na 
referida ilha 
Militar sempre 
distincto, per 
tenee ao cor- 
po de Estado 
Maior do exer- 
cito, em que tem 
o posto de coro- 
nel. Foi em 1902 
nomeado presi- 
dente da com- 
missão adminis- 
trativa da Ca- 
mara Munieipal 
de Lisboa, quando esta camara se dissolveu, seu- 
do presidente o fallecido conde de Restello. Tem 
sido enearregado de commissões importantes de 
serviço publico, havendo-se sempre com a maior 
competencia, especialmente nas que tem desem- 
penhado como oficial do Estado Maior, Foi eleito 
deputado pela primeira vez na legislatura de 1875 
a 1875, pelo cireulo de Valle de Passos. È' par 
do reino, cavalleiro da ordem de S. Bento d'Aviz 
e da de Christo, official da Legião de Honra, de 
França; tem a gri-eruz de Izabel a Catholica, 
de Hespanha, e da ordem de Merito Militar, de 
Iespauha; commendador da ordem de Carlos LI, 
tambem de Iespanha. E' um homem d'acção, 
trabalhador incançavel e vigoroso. O titulo de 
conde d'Avila foi-lhe concedido, em 1881, pouco 
depois do fallecimento de seu tio, o duque d'Avila 
e Bolama, sendo elevado a marquez do mesmo 
titulo em dezembro de 1903, por oceasião da vi- 
sita a Lisboa do rei D. Affonso XIII, de Hespanha. 
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Avila (João de). Fidalgo da Casa Real; illus- | 
tre official, administrador da Companhia Geral | 
da Ilha Terceira, ete. N. em Angra do Heroismo, 
a 26 de abril de 1596, e fal. na mesma cidade, a 
18 de junho de 1684. Era filho de Jeronymo Dias 
d'Avila e de Beatriz Estrada, ambos de origem 
hespanhola. Depois de haver cursado as aulas dos 
padres jesuitas, foi cm 1618 nomeado alferes da 
companhia de ordenanças, de que era eapitão 
Diogo do Canto e Castro. Durante o tempo que 
este capitão serviu de provedor das armadas e 
naus da India no archipelago dos Açôres, João 
d'Avila teve o encargo da disciplina da compa- 
nhia, aquartelando-a em sua casa, dando-lhe far- 
damento, polvora, tambores e bandeiras á sua 
custa. No meio d'estas occupações foi escolhido 
em 16 de julho de 1628 pelo capitão d'Angra, | 
Francisco Dutra de Quadros, para aprisionar um 
navio suspeito, que em frente do porto vinha 
seguindo um barco; em 22 de maio de 1630 teve 
ordem de ir á ilha do Fayal para fazer conduzir 
a Angra o galeão S. Filippe, que, commandado 
por Francisco Freire d'Andrade, ali aportara | 
perseguido pelos piratas; a 22 d'agosto do mesmo | 
auuo, teve ainda a incumbencia de ir a bordo | 
d'uma armada que sc avistou da bahia d'Angra, | 
com o fim de a deter até levar em sua conserva | 
uma nau, que estava a carregar de fazendas para 
o Estado; o que elle cumpriu com grave perigo 
de vida, pois que a armada pairava quatro egos i 
ao mar. Egualmente, tendo recusado os capitães | 
João de Bettencourt Vasconcellos e Francisco 
do Carvalhal Borges a commissão de ir á ilha 
do a com tres navios para darem abrigo e 
defenderem o patacho da Índia, N. 5.º dos Re- 
medios, que chegara ali acossado pelos inimigos 
hollandezes, a Junta Administrativa das Arma- 
das nomeou por alvará de 11 de julho de 1632 a 
João d'Avila capitão e almirante d'aquella floti- 
lha. Desempenhando com intelligencia e valor 
todas estas commissões, foi em 3 de dezembro 
de 1630 nomeado mamposteiro-mór da redempção 
dos captivos da ilha Terceira, e por mais de 
sete annos exerceu este logar com supcrintenden- 
eia nas ilhas annexas. Com a chegada de Lisboa 
do capitão-mór da Villa da Praia, Francisco 
"Ornellas da Camara, em 5 de janeiro de 1641, 
tornou-se publica a noticia da aeclamação de 
D. João IV, e desde logo começaram os Tercci- 
renses a peusar ua fórma de se libertarem do 
jugo castelhano. João d'Avila era então o vereador 
mais velho da camara, e foi um dos maiores en- 
thusiastas na proclamação da independencia por- 
tugueza n'aquella ilha; com o maior tacto mili- 
tar, sabendo bem que o governador hespanhol do 
castello de S. Filippe, D. Alvaro de Viveiros, 
não cra homem que transigisse com o movimen- 
to, nem que se deixasse vencer pelas forças po- 
pulares, organisou rapidamente a resistencia de 
maneira tal, que D. Alvaro de Viveiros, quando 
quiz subjugar a cidade, encontrou as forças po- 
pulares tão solidamente postadas e tão energica- 
mente commandadas por João d'Avila, que teve 
de recolher ao castello, onde prolongou a resis- 
tencia perto de tres annos, sendo sempre João 
d'Avila o mais activo e o mais perseverante no 
assedio; oceupava o posto da Boa Nova, o mais 
arriscado de todos, dando provas de valentia e 
intrepidez, sendo por todos considerado o princi- 


AVI 


nal os castelhanos, João d'Avila foi agraciado 
com a mercê de cavallciro da ordem d'Aviz, e 
depois com a de cavalleiro de Christo. Durante 


| o cerco do castello, e mesmo já depois d'elle se ter 


rendido, o capitão João d'Avila emprestou o di- 
nheiro preciso para as despezas do serviço pu- 
blico, e em attenção a todos esses valiosos ser- 
viços, estando vago o logar de feitor da alfau- 
dega de Angra, foi para elle nomeado em 6 de 
maio de 1641, e no exercicio d'este cargo conti- 
nuou a dar repetidas provas do scu dedicado pa- 
triotismo, auxiliando com os seus proprios recur- 
sos sempre que se toruava necessario, cm vista 
do pouco ou nenhum rendimento da Alfandega; 
augmentou tambem os seus beus de fortuna, e 
em consequencia da faculdade que o rei lhe con- 
cedeu pela provisão de 9 de maio de 1645, vincu- 
lou um morgado, o qual passando a seu filho 
Francisco Gorges d'Avila, e vindo suecessiva- 
mente a seus descendentes, estava em 1844 no 
poder de Theotonio d'Ornellas Bruges d'Avila, 
então visconde de Bruges. João d'Avila easou 
com D. Maria Borges Sanches, filha do chancel- 
ler Antonio Rodrigues, e de D. Maria Alvares 
Sanches. Tendo enviuvado em 24 d'abril de 1674, 
passou a segundas nupcias em 18 de janeiro de 
1676 com D. Monica Maria d'Andrade, filha do 
capitão Simão d'Andrade Machado e de D. Paula 
Vieira Machado. Foi tambem administrador da 
Companhia Geral da Ilha Terceira, por provisão 
de 30 d'agosto de 1650. D. Affonso VI, quando 
assumiu o governo, não deixou de recompensar 
os relevantes serviços do benemerito angrense e 
por carta de 15 de junho de 1665 o clevou ao 
grau de fidalgo cavalleiro de sua casa, talando 
n'esse diploma dos seus mais assignalados servi- 
ços, para que junto ao titulo de nobreza ficasse 
memoria do seu elevado merecimento. Em 1677, 
vagando pela morte de João de Bettencont Vas- 
concellos o cargo de capitão-mór d'Angra, com- 
petia a João d'Avila ser melle provido, porém 
achando-se em edade muito avançada e doente, 
recusou-se a aceitar este cargo, por não se sen- 
tir com forças de bem o desempenhar. Alguns 
annos depois falleceu, cercado da estima e consi- 
deração de todos os seus patricios. João d'Avila 
instituiu em 1665 a ermida de S. João de Deus 
e Santo Isidro, sendo lançada a primeira pedra 
a 23 d'abril de 1657; foi padroeiro do convento 
de Santo Antonio dos Capuchos, d'Angra do Ie- 
roismo, onde ficou sepultado. 

Avila (José de Almeida de). Official de marinha, 
chefe do departamento maritimo de Oeste. N. na 
ilha do Fayal a 29 d'outubro de 1844, fal. em 
Lisboa a 30 d'outubro de 1902. Era filho de Ma- 
nuel José d'Avila, proprictario e ehefe de ser- 
viço na alfandega da Horta, e de sua mulher 
D. Maria Leonor d'Almeida, filha de José d'Al- 
meida e Silva, tambem proprietario no Fayal. 
José d'Almeida d'Avila era sobrinho do notavel 
estadista, marquez d'Avila e Bolama e irmão do 
actual sr. marquez d'Avila. Principiou a sua 
carreira de marinha ao serviço da armada ingle- 
za, onde adquiriu larga experiencia da vida do 
mar. Mais tarde, tendo feito os necessarios exa- 
mes de habilitação, sentou praça na marinha 
portugueza êm 31 de dezembro de 1863, sendo 
promovido a tenente em 7 de setembro de 1870, 
a 1.º tenente cm 12 d'agosto de 1879, a capitão 


pal capitão d'estas empresas. Rendendo-se afi- | tenente em 19 de janeiro de 1888, a capitão de 
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fragata a 30 de dezembro de 1890, e a capitão 
de mar e guerra em 28 de março de 1901. Com- 
mandou o vapor Quelimane e a canhoneira T'a- 
mega, e foi tambem commandante da divisão na- 
val de Macau. Exereeu os cargos de governador 
dos districtos de Lourenço Marques e de Queli- 
manc, notabilisando-se a sua administração pela 
promulgação de diversas providencias de valioso 
alcance e reveladoras d'uma rasgada iniciativa. 
Ha annos foi egualmeute governador civil do 
distrieto de Horta. Deve-se-lhe o projecto de 
pharolisação das costas açorianas, que é eonsi- 
derado um trabalho de elevado merito. José 
d'Almeida d'Avila casou na ilha do Fayal eom 
D. Maria de Moura Lane, filha de N. Lane, con- 
sul de Jlollanda, na referida ilha. Era commen- 
dador d'Aviz, cavallciro da mesma ordem e da 
de Salvador da Succia ; tinha a medalha de onro 
da expedição aos Namarraes e a medalha militar 
de prata da elasse de bons serviços. 

Avila (Luiz Cactano Pedro de). Architeeto 
contemporaneo. N. na India pertugueza. Levado 
duma natural inelinação para os estudos archi- 
tectonieos, depois de se apossar de todos os se- 
gredos preliminares da arte, veiu á Europa, e 
em Paris foi discipulo de Garnier, o grande ar- 
chitecto da Nouvelle-Opera. Ao fim d'alguns anuos 
de estudo, veiu estabelecer sua resideneia em 
Lisboa, e foi associado fundador e arehitecto 
d'uma compauhia edificadora. Deve-se-lhe n'essa 
qualidade a construcção d'algumas easas de re- 
sidencia urbanas, e de alguus chalets nos arre- 
dores de Lisboa. 

Avila ( Vicente Soares Deza e). Prestes da ca- 
pella real de el-rei D. João IV. Era natural de 
Lisboa. Foi para Madrid, onde alcançou muita 
consideração pela sensatez e graça eom que 
poetisava, especialmente em assuniptos joeosos. 
Compoz: Donaires de Tersicore, Madrid, 1663. 
Consta de comedias, bailes e entremezes. 

Avila e Bolama (Antonio José d'Avila, conde 
d'Avila, marquez e duque de). Conselheiro de Es- 
tado effectivo, ministro de Estado, enviado ex- 
traordinario e ministro plenipotenciario junto 
das côrtes de Paris e de Madrid, par do reino, 
etc. N. no Fayal a § de março de 1806, fal. em 
Lisboa a 3 de maio de 1881. Era filho de Manuel 
José d'Avila e de sua mulher, Prudencia Joaqui- 
na d'Avila, ambos de condição modesta o humilde; 
porém Mauucl José d'Avila, tendo conseguido 
grangear, pelo seu trabalho, rasoaveis meios de 
fortuna, tornou-se depois proprietario e nego- 
ciante matriculado na praça do ecommercio da 
ilha do Fayal, por despacho da Junta do Com- 
mercio, Fabricas e Navegação, de 26 de setem- 
bro de 1826. O joven açoriano aprenden as pri- 
meiras lectras, e mostrando deeidida vocação e 
bastante intelligencia para o estudo, seu pae, de- 
pois de lhe ter dado a instrucção que n'aquella 
epoca se podia obter no Fayal, resolveu mandal-o 
para Coimbra, e em 1822, Antouio José d'Avila, 
contando apenas 15 annos de edade, matriculou- 
se em philosophia na Universidade, aleançan- 
do até aos 19 annos os primeiros premios escola- 
res; tomando o grau de bacharel na referida fa- 
culdade, volton á patria já momeado professor 
substituto da cadeira de philosophia racional e 
moral. Em 1827 inaugurou na Horta uma seric 
de confercncias litterarias, e presidin a umas the- 
ses philosophicas na capella da Ordem Terceira 
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do Carmo, em que era defendente fr. Matheus do 
Coração de Maria, homem muito versado em phi- 
losophia, e arguentes alguns ecelesiastieos re- 
commendaveis pelos seus conhecimentos, o dr. 
José Prudencio Telles, e os medicos Mannel 
Francisco de Medeiros e Autonio Ferreira Bor- 
ralho. Esta festa litteraria, que durou tres dias, 
produziu grande effeito e concorreu muito para. 
o desenvolvimento da instrucção, dando ensêjo a 
que o municipio da Horta 
abrisse pouco tempo depois 
uma aula de arithmetica e 
geometria, de euja regencia 
se encarregou Ferreira Bor- 
ralho. Antonio José d'Avila 
adquiriu grande prestigio 
entre os seus patrieios, e, 
desejando alargar os seus 
conhecimentos, resolveu ir 
eursar medicina a Paris, não 
querendo vir estudar a Por- 
tugal, onde estava dominan- 
do então o governò absoluto 
de D. Miguel. N'esse tempo 
entrava no Fayal o regi- 
men liberal, e Antonio José 
d'Avila foi eleito presiden- 
te da eamara municipal da 
Horta em 1831, e n'esta qua- 
lidade dirigiu um manifesto ao governo da raiuha 
D. Maria Il, que ficou memoravel, por indicar as 
importantes necessidades que reclamavam ur- 
gentes reformas, que eram, por assim dizer, 0 pro- 
Eramaa antecipado de muitas das medidas que 
ôram depois decretadas pela Regencia. Organi- 
sando-se em 1832 um batalhão de voluntarios, 
foi tambem nomeado capitão da 3.º companhia, 
ue depois formou o nucleo de segundo batalhão 
GE voluntarios do norte do Fayal. Em 7 d'abril 
do referido anno de 1832, chegou D. Pedro IV, e 
sendo-lhe apresentado o joven presidente da ca- 
mara municipal, apreciou o seu muito valor, e 
em 5 de junho seguinte, em nome da rainha, as- 
signon o decreto, referendado pelo marquez de 
Palmela, em que elevava os Açôres Á categoria 
de provincia de Portugal, e nomeando Antonio 
José d'Avila provedor do concelho de Horta. Em 
1833 teve a nomeação de sub-prefeito da ilha de 
S. Mignel, para onde partiu, mas encontrando a 
ilha n'um verdadeiro estado d'anarchia em que 
ficára depois da partida do exercito liberal, que 
veiu desembarcar nas praias do Miudello, os aui- 
mos excitados dos michaelenses que tinham pro- 
clamado a independencia da ilha e constituido 
um governo provisorio, Antonio José d'Avila re- 
conheceu a impossibilidade de assumir 0 eargo 
para que fôra nomeado, c seguiu para 0 Porto a 
apresentar-se ao imperador. Insistin com D. Pe- 
dro para que a Horta, então villa, fôssc elevada a 
eidade, e de tal modo se houve n'este empenho, 
que o alvará de 4 de julho de 1833 consignava 
que essa resolução era devida å exposição feita 
pelo illustre insulano que inclinou a minha beni- 
gnidade a fazer tal honra e mercê. Sendo então 
nomeado sub-prefeito da Morta, partiu para 
aquella cidade, onde chegou a 27 d'agosto, o ten- 
do entregado solemucmente no municipio em 31 
do referido mez o novo titulo, tomou posse da 
sua commissão, em que prestou os mais releyau- 
tes serviços. Apenas se estabeleceu definitiva- 
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mente o governo constitucional, Antonio José | 


d'Avila foi eleito deputado pelo Fayal, nas pri- 
meiras côrtes, que se convocaram em 1834. Des- 
de logo se manifestou como parlamentar distin- 
eto, bom orador e homem versado em negocios 
adininistrativos e financeiros. Durante 26 annos 
. successivos teve uma cadeira na respectiva ea- 
mara, sendo representante, não só da terra que 
lhe fôra berço, mas de outros circulos que o ele- 
giam sempre com enthusiasmo. Dissolvida a ea- 
mara a 4 de junho de 1836, Antonio José d'Avila, 
que os ministerios cartistas já consideravam um 
esteio importante, foi reeleito pelo Alemtejo, 
como deputado ministerial. O norte, porém, ma- 
nifestava-se em re- 
volução aberta, os 
deputados do Minho, 
ao chegarem a Lis- 
boa, fóram acolhi- 
dos por uma ovação 
popular, e veiu logo 
em seguida a revo- 
lução de setembro, 
que deu origem á 
dissolução da cama- 
ra que acabava de 
sereleita,á queda do 
ministerio e á pro- 
elamação da consti- 
tuição de 1822, em- 
quanto as côrtes 
coustituintes, que se 
iam reunir, não ela- 
borassem outra. Proclamada a constituição de 
1838, em que Antonio José d'Avila não collaborou, 
porque não foi eleito para as côrtes constituin- 
tes, procedeu-se a novas cleições e Avila foi 
eleito pelos circulos de Evora e da Horta. Avila 
uão era muito afeiçoado á nova ordem de eousas, 
e não oecultava a sua antipathia pela constitui- 
ção de 1838, por isso apoiou vivamente os mi- 
uisterios, que dentro do regimen d'essa consti- 
tuição, começavam a represesentar a reação 
eontra ella. O primeiro d'esses ministerios foi o 
do conde de Bomfim, em que entraram Rodrigo 





Duque d'Avila e Bolama 


da Fonseca Magalhães e Costa Cabral, mais tar- | 


de conde de Thomar. Rodrigo da Fonseca, que 
era o ministro do reino, nomeou Antonio José 
d'Avila administrador geral do districto d'Evora, 
logar em que prestou largos serviços á adminis- 
tração publica, tanto por varias reformas e me- 
lhoramentos, como pela ereação da Casa Pia, 
Sendo transferido para o Porto, continuou n'a- 
quella cidade a dar provas das suas aptidões ad- 
ministrativas; a 1 de dezembro de 1840 fez inau- 
gurar um singelo monumento commemorativo na 
“praia da Arnosa de Pampelido, ponto exacto do 
desembarque das tropas no Mindello em 1332. 

Em 1841, pedindo a demissão o ministerio do 
conde de Bomfim, foi chamado Joaquim Antonio 
d'Aguiar para organisar novo gabinete, que fi- 
cou quasi com os mesmos elementos que o ante- 
rior, entrando para a pasta da fazenda Antonio 
José d'Avila; este ministerio, seudo organisado 
a 9 de junho de 18341, durou até 7 de fevereiro 
de 1842, cahindo juntamente com a constituição de 
1838, em frente da contra-revolução cartista pro- 
movida por Costa Cabral; Avila continuou a exer- 
cer interinamente o mesmo cargo noministcrio que 
então se organizou, presidido pelo duque de Pal- 
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mella, que apenas durou dois dias, por ter à rai- 
nha adherido ao movimento do Porto. Em 18 de 
junho de 1849 voltou ao ministerio da fazenda, 
no gabinete do conde de Thomar, couservando- 
se ainda no poder depois da queda d'aquelle cs- 
tadista, a 26 d'abril de 1851, e sob a presidencia 
do duque da Terceira, largou a pasta a 1 de maio 
do referido anuo de 1851, quaudo a rainha en- 
carregou o marechal Saldanha, depois da rege- 
neração, de organisar gabincte. Antonio José 
d'Avila, apesar de ter sahido do ministerio e de 
se afastar da politica militante, não deixou de 


figurar em comniissões importantes. Em 1853, 


reunindo-sc um congresso de estatistica em Bru- 
xellas, foi a elle enviado, representaudo digna- 
mente Portugal; em 1855 foi uomcado commissa- 
rio regio junto á exposição de Paris, onde, pela 
autoridade do seu uome, conseguiu que Portugal 
obtivesse tres votos no conselho da exposição em 
logar de um, que primeiro lhe fôra conferido. Os 
serviços prestados ao paiz n'essa epoca, cons- 
tam de muitos documentos publicos e do relato- 
rio apresentado ao governo. Por essa mesma oc- 
casião representou O paiz no congresso de esta- 
tistica reunido n'aquella cidade. Entrando em 
14 de março de 1857 para o ministerio do parti- 
do historico, presidido pelo duque de Loulé, teve 
u'elle a pasta da fazeuda, e por duas vezes este- 
ve encarregado interinameute da pasta da justi- 
ça, desde 4 de maio até 7 de dezembro de 1857, 
e desde 31 de março de 1858 até março de 1859, 


| em que o gabinete se demittiu por completo, for- 
| mando-se então em 16 d'esse mez um ministerio 


regenerador, presidido pelo duque da Terceira, 
ministerio que teve curta duração. A 4 de julho 
de 1860 organisou-se novo gabinete do partido 
historico, a que presidiu o duque de Loulé, en- 
carregando-se Antonio José d'Avila das pastas 
da fazenda e estrangeiros. O distincto estadista 
foi elevado ao pariato por carta regia de 17 de 
maio de 1861, de que prestou juramento, toman- 
do posse na respectiva camara na sessão de 27 
do referido mez de maio. Em novembro d'esse au- 
no falleceram el-rei D. Pedro V e seus dois irmãos, 
os infantes D. João e D. Fernando, facto que ex- 
eitou o povo sobremaneira, gritaudo que n'aquel- 
las mortes houvera crime, o que deu logar aos tu- 
multos conhecidos pelos tumultos do Natal, de 
que resultou a queda do ministerio em 21 do fe- 
vereiró de 1862, contra o qual o povo se revoln- 
eionara, Socegaudo pouco depois os aniinos exal 

tados, o duque de Loulé poude recompor o gabi- 
nete, sendo Antonio José d'Avila, substituido 
por Joaquim Thomaz Lobo d'Avila, mais tarde 
conde de Valbom. Em 1863 foi Antonio José 
d'Avila enviado ao congresso de estatistica de 
Berlim, e por decreto de 13 e carta de 15 de fe- 
vereiro de 1864 elevado á dignidade de coude, 
em sua vida. No gabinete que se fundou sob à 
presidencia do marquez de Sá da Bandeira cm 
17 d'abril de 1865, teve tambem a pasta da fa- 
zenda e a dos estrangeiros, ministerio que foi 
substituido em + de setembro pelo chamado mi- 
nisterio da fusão, que era presidido por Joaquim 
Antonio d'Aguiar. No referido anno de 1865 foi 
ministro plenipotenciario junto da côrte de Ma- 
drid e encarregado de estudar a questão de Bo- 
lama, na Guiné, de que a Inglaterra se apodera- 
ra, allegando ter direito de soberania sobre 
aquella ilha. Fôram difhceis e demoradas as ne- 
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fociações, e sendo or fim sujeitas á arbitragem 
o presidente dos Estados-Unidos, deu elle sen- 
tença a favor de Portugal, passando então defi- 
nitivamente para o dominio portuguez a ilha. 
onde hoje está estabelecida a eapital da Guiné por- 
tugueza. Em 1867 acompanhou, na qualidade de 
ministro plenipotenciario cm espanha, a rainha 
D. Izabel II na sua visita a Lisboa, á familia real 
portugueza; n'esse mesmo anno foi enviado ao 
congresso que se reuniu em Paris para tratar da 
unificação da moeda; em 1868 representou Por- 
tugal junto á côrte das Tulherias. Quando o mi- | 
nisterio chamado da fusão cahiu em 4 de janeiro 
do referido anno de 1868, em vista da exeitação 
promovida pelas leis de reforma administrativa 
e imposto de consumo, excitação que deu eausa 
aos tumultos populares, que ficaram eonlieeidos 
pelo nome de janeirinha, foi o conde d'Avila iun- 
cumbido de formar o novo ministerio, que durou 
até 2: de julho, e no qual, além da pi it do 
conselho, teve a pasta dos estrangeiros e interi- 
namente a do reino. Contra o seu systema emo- 
do de viver politico, o ministerio entendeu en- 
tão que devia satisfazer as exigencias da opinião 
publica, revogando o imposto de consumo, que 
representava, comtudo, a medida tributaria mais 
séria com que o paiz se preparava para oecorrer 
ás larguissimas despezas dos melhoramentos ma- 
teriaes que emprehendera. Desarmado assim pe- | 
rante as bolsas estrangeiras, Antonio José d'Avi- 
la começou a sentir fugir-lhe o credito, e d'ahi 
resultou a pouca duração do ministerio, o qual, 
tendo começado em 4 de janeiro, foi logo substi- 
tuido pelo ministerio do bispo de Vizeu, a 22 de 
julho. Em 29 d'agosto de 1570, quando se demit- , 
tiu o gabinete que o duque de Saldanha orgaui- | 
sara na revolta que promovera, no dia 19 de, 
maio do referido anno, tornou Avila a ser cha- | 
mado ao3 conselhos da eorôa no ministerio for- 
mado pelo marquez de Sá da Bandeira, encarre- 
gando-se da pasta da fazenda, e interinamente 
da dos estrangeiros e da justiça, as quaes largou 
a 12 de setembro, sendo logo em 29 d'outubro se- 
guinte encarregado de constituir novo gabinete, 
que eahiu em 13 de setembro de 1871, e no qual 
teve, além da presideneia, o ministerio dos es- 
trangeiros eomo effeetivo até 9 de janeiro, e 
d'ahi por deante como interino; o das obras pu- 
blieas desde a formação do gabinete até 1 de 
março, e o do reino como interino, de 30 de ja- | 
neiro a 1 de março, e depois como effectivo. Por | 
decreto de 24 e carta de 31 de maio de 1870 ti- | 
nha sido elevado a marquez d'Avila e Bolama em 
sua vida. Em 1572, por oceasião do celebre pro- 
cesso designado a pavorosa, levantou-se uma 
questão constitucional. Estando envolvido no 
processo o par do reino marquez d'Angeja, este 
fidalgo tinha de ser julgado pela camara dos pa- 
res, entendendo o governo que a camara podia 
ser convocada isoladamente, e cutendendo à op- 
posição que a camara alta, por fazer parte do 
corpo legislativo, não o podia ser sem ao mesmo 
tempo ser convocada a camara dos deputados. 
Prevaleceu a opinião do governo, mas o duque 
de Loulé, que era então presidente da camara 
dos pares, pediu a demissão, e para o substituir 
foi nomendo o marquez d'Avila, que exerceu cf- 
fectivamente o cargo até que os seus padecimen- 
tos o forçaram a ceder a cadeira presitlencial, 
quando ia já muito adiantada a sessão legislati- 
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| d'Avila chamado a organisar gabinete, em 


| co tempo durou, e n'este mesmo anno voltou ao 






va de 1882. Em 1877, quando o partido 
rador, que estava havia quasi seis annos ni 
entendeu conveniente demittir-se, foi o marquez | 


ficou gerindo a pasta do ministerio do reino e 
dos estrangeiros desde 5 de março d'aqnelle an- 
no até 29 de janeiro de 1878. O ministerio po! 


poder o gabinete de Fontes Pereira de Mello. 
Tendo o marquez d'Avila presidido á sessão das 
eamaras legislativas em que o principe herdei- 
ro, hoje sua magestade el-rei senhor D. Carlos, 
prestou o juramento determinado na Carta, foi 
no proprio dia d'essa cerimouia, 14 de março de 
1873, elevado a duque d'Avila e Bolama. O nota- 
vel estadista exerceu tambem os cargos de dire- 
ctor da Companhia das Lezirias, presideute do 
Suprenio Tribunal Adininistrativo, governador da 


-Companhia de Credito Predial Portuguez e do 


Baneo IIypothecario. Em 29 de março de 1855, 
entrou para socio da Academia Real das Scien- 
cias, sendo pouco depois nomeado vice-presidente. 
Foi um parlamentar muito notavel; não era ora- 
dor brilhante, era, porém, um argumentador po- 
tente, que não recuava ante os mais vigorosos 
adversarios. Dotado de vasta instrueção, presava 
muito o seu titulo de academico e o de vice-pre- 
sidente da Academia das Sciencias. Casou em 
1550 com madame Emilia Ilegnauer, de quem 
não teve suecessão, senhora austriaca, filha de 
Segismundo Ilegnaucr, e de sua mulher, D. Ce- 
cilia Heguauer, e a qual é hoje sua viuva, conde- 
corada com a banda das Damas Nobres de Maria 
Luiza, de Ilespanha, e com a ordem de S. Carlos, 
do Mexico. O duque d'Avila e Bolama era grã- 
cruz das ordens de N. S.* da Conceição, de S. 
Thiago, de merito litterario, scientifico e artis- 
tico: da antiga e muito nobre ordem da Torre 
Espada; cominendador da ordem de Christo; ca- 
valleiro da ordem dos Serafins da Sueeia, e do 
Elephante da Dinamarca; grã-cruz das ordens de 
Pio IX de Roma, de S. Mauricio e S. Lazaro, e 
da Corôa de Italia; das ordens imperiaes do Cru- 
zeiro, e da Roza do Brazil; de Santo Alexandre 
Newiski, e da Aguia Branca da Russia; da Aguia 
Vermelha, em brilhantes, da Prussia; de Leo- 
poldo d'Austria Hungria; da Legião de Honra de 
França; de Leopoldo da Belgica; de Carios HI 
de Hespanha; do Leão Neerlandez dos Paizes 
Baixos; de Alberto, o Valoroso, da Saxonia; dos 
Guelfos do Hanover: do Osmanié, da Turquia; 
de Sol e do Leão, da Persia; de N. Sa de Gua- 
dalupe, do Mexico; do Nichan Iftikar, de Tunis; 
da Equestre de Sauta Rosa, da Republica de 
Honduras; cavalleiro da ordem do Sauto Sepul- 
ehro de Jerusalem. O seu brazão foi concedido 
pelo alvará de 9 de outubro de 1860: um escudo 
partido em pala, tendo a direita csquartelada, e 
com o superior da direita carregado de uma 
aguia negra e estendida sobre campo de ouro, o 
superior da esquerda interceptado por tres faxas 
vermelhas e carregadas de quatro olhos sombrea - 
dos de azul e dispostos em bauda sobre campo 
de prata, e assim seus alternos: a esquerda car- 
regada de scis costellas de prata, collocadas em 
duas palas, «do tres cada uma sobre campo ver- 
melho. Timbre: uma aguia negra estendida sobre 
o coronel de conselheiro de Estado. Escreveu: 
Relatorio sobre o cadastro, Lisboa, 1548; segunda 
edição correeta e augmentada, publicada no 
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mesmo anno; o relatorio propriamente dito finda 
a pag. 29; d'ahi até ao fim do volume seguem-se 
notas illustrativas, concernentes ao desenvolvi- 
mento de varios pontos, indicados no referido 
relatorio; Jelatorio sobre os trabalhos do Con- 

resso d'Estatistica reunido em Bruzxellas em 1853, 
Eno, 1851; este relatorio, enviado ao ministe- 
rio das obras publicas, e datado de Paris a 22 
d'outubro de 1853, foi tambem publicado no Dia- 
rio do Governo de 26 de dezembro do referido 
anno; Relatorio ácerca da administração e mono- 
polio do tabaco por conta do Governo, apresentado 
ao ministro da fazenda em 11 de fevereiro de 1857, 
inserto no Diario do Governo, de 23 de março do 
referido anno; Relatorio do Commissario régio 
junto å commissão imperial da exposição universal 
de Paris, Lisboa, 1857, 2 tomos; o relatorio acaba 
a pag. 66 do tomo I; o resto do volume e todo o 
seguinte comprehendem documentos comprovati- 
vos de todo o serviço administrativo a cargo do 
commissario régio; Discursos dos srs. deputados 
Antonio José d' Avila, José Maria Graade e Anto- 
nio de Azevedo Mello e Carvalho na discussão do 
projecto de lei nº 174, sobre as propostas do Go- 
verno para a substituição da repartição ás deei- 
mas do lançumento, conversão da divida interna 
ete. Proferidos na Camara dos Deputados nas 
sessões de 1, 3e 5 d' Abril de 1845, Lisboa, 1845; 
Discursos recitados na qualidade de vice-presidente 
da Academia Real das Seiencias, nas sessões pu- 
blicas e solemnes nos annos de 1859, 1861, 1868 c 
1865; impressos conjunctamente com os Ielato- 


rios do secretario geral da Academia em folhe- | 


tos separados, e encorporados depois todos nos 
tomos das Memorias da Academia, nova serie, 
classe 2.º; Discurso recitado no congresso estatis- 
tico de Berlim, dando conta do adiantamento e 
progressos d'este ramo em Portugal nos ultimos 
annos; sahiu primitivamente impresso no Diario 
de Lisboa, e d'ahi foi reproduzido em varios jor- 
naes, entre estes na Gazeta de Portugal, de T e 8 
d'outubro de 1863; publicou-se depois em volume 
separado, e com documentos annexos, com o ti- 
tulo: Relatorio sobre os trabalhos do Congresso 
internacional de Estatistica reunido em Berlim no 
anno de 1863, Lisboa, 1864. Na versão dos Fastos 
de Ovidio pelo 1.º visconde de Castilho, tem uma 
extensa e erudita nota, que se intitula: Systema 
moneturio dos romanos. Vem no tomo I, de pag. 
350 a 384; e no tomo II, pag. 499 e 500, outra 
nota: Peso do pão romano. 

Avilez, Familia de origem hespanhola, e que 
tomou o nome d'uma povoação das Asturias assim 
chamada. Passou a Portugal com Domingos de 
Avilez, no tempo d'el-rei D. Fernando. Alguns 
dos seus descendentes mudaram o appellido no 
de Velez. As suas armas são: cin cainpo verde 
uma torre de prata com as portas e frestas do 
mesmo metal; ao pé da porta uma cabeça de 
moiro, toucada de prata e cortada em sangue, 
junto d'ella uma maça de azul com o cabo de 
ouro; timbre, um moiro nascente vestido de 
verde e os braços nús, toucado de prata, e a maça 
das armas ás costas. 

Avilez (Jorge de Avilez Jusarte de Sousa Ta- 
vares, 1.º visconde de Reguengo e 1.º conde de). 
Fidalgo da Casa Real, par do reino, deputado, 
senhor dos morgados da Torre, Reguengo de 
5. Gregorio, e Casas Novas, tenente general do 
exercito, vogal do Supremo Conselho de Justiça 
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Militar, ete. N. em Portalegre a 28 de março de 
1785, e fal. em Lisboa, a 15 de fevereiro de 1845. 
Era filho de Jorge de Velez Jusarte de Sousa 
Tavares e Campos, fidalgo da Casa Real por 
successão a seus maiores; 
coudel-mór da camara muni- 
cipal de Portalegre, senhor 
dos morgados acima citados, 
casado com D. Francisca 
Rosa Barba Alardo de Me- 
nezes, filha de Gonçalo Bar- 
ba Alardo de Pina e Lemos, 
fidalgo da Casa Real, e al- 
caide-mór de Leiria. Sendo 
nos primciros annos desti- 
nado å carreira das letras, 
frequentou alguns estudos 
no antigo Collegio dos No- 
bres, em Lisboa, mas em 
1804, mudando de destino, 
entrou no serviço militar, 
e por decreto de 24 de junho 
d'esse anno, foi despachado 
coronel de milicias do Cra- 
to, Nomeado mais tarde superintendente das 
condelarias de Portalegre, o Marquez d'Alorna o 
encarregou em 17 de outubro de 1507, de recru- 
tar gente para um corpo de qne era chefe, e com 
o qual passou a fazer serviço de guarnição na 
praça d'Elvas, que se preparava para resistir á 
invasão franceza. Durante o tempo que o paiz 
esteve sujeito ao dominio de Junot, Jorge d'Avi- 
lez conservou-se retirado, porém, quando em ju- 
lho de 1808 se levantou o grito da independencia 





Brazão du conde 
de Avilez 


| em varios pontos de Portugal, foi eleito coronel 


do regimento de voluntarios de Portalegre, elei- 
ção que a junta governativa da mesma cidade 
confirmou, e da qual tambem fazia parte desde a 
sua creação. Logo em seguida, a 3 d'agosto, 
quando o gencral Loison atacou e dispersou em 
Evora parte das forças do Alemtejo, entrou Jorge 
d'Avilez em Campo Maior com o seu regimento 
de voluntarios; d'ali passou a Hespanha à com- 
prar munições de toda a especie, de que a praça 
estava muito necessitada, e que fez conduzir á 
sua custa é en setembro, fazendo parte da divi- 
são do sul commandada pelo marquez d'Olhão, 
marchou sobre a capital, pagando 4 sua custa 
em todo este tempo os prets e soldos ao regi- 
mento que commandava, sendo-lhe posterior- 
mente recompensados esses serviços com a com- 
menda de S. Marcos de Monsaraz na Ordem de 
Christo, por decreto de 2 de outubro de 1812 
Reorganisado o exercito, transformou-se o corpo 
de voluntarios de Portalegre no batalhão de ca- 
çadores n.º 1, por decreto de 31 de janeiro de 
1809, sendo Avilez encarregado de o commandar 
com o posto de tenente-coronel. O novo bata- 
lhão não pôde logo entrar nas operações contra 
Soult, porque foi mandado ficar com outros cor- 
pos do excreito entre o Tejo e o Mondego de- 
baixo das ordens do tenente general Miranda 
Henriques, depois visconde de Sousel, mas ainda 
n'esse anno de 1809, Avilez foi elogiado na or- 
dem do exercito pelo zelo c cuidado com que se 
cmpregara na disciplina e bom estado do corpo 
de qne era chefe. Chegando Massena á fronteira 
no anno seguinte, o batalhão de caçadores n.º 1 
foi dos primeiros a entrar em lucta contra o ini- 
migo, e o seu commandante, depois de haver cs- 
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tado nos combates de Alameda e de Côa, em 4 e 
24 de julho de 1810, dirigiu os seus soldados de tal 
fórma na batalha do Bussaco, a 27 setembro de 
do referido anno, que o marechal Beresford disse 
que o batalhão se havia comportado extrema- 
mente bem. Seguiu-se a retirada do exercito an- 
glo-luso para as linhas de Torres Vedras, e final- 
mente, em 1811,a dos fraucezes que recouheceram 
a inutilidade dos seus esforços. Na perseguição 
das hostes imperiaes tomou parte o batalhão, e 
Jorge de Avilez, entrando nos combates de Pom- 
bal, Redinha, Condeixa, Foz de Arouce, Ponte 
de Murcella, Sabugal, Fuentes de Oiioro, e muitos 
outros. Sendo transferido em fevereiro de 1812 
para o regimento de infantaria u.º 2 com o posto 
de coronel, Avilez coutinuou a mostrar-se digno 
da elevada graduação a que chegára, autes de 
completar os 27 annos de edade. No combate de 
Castrejon, na batalha de Victoria, dos Pyrenéos, 
de Nivelle, Nive e Orthez, brilhou a sua espada, 
e nas ordens do dia deixou Beresford honrosos tes- 
temuuhos do modo como se conduziu a infantaria 
nº 2 e o seu valoroso commandante. Coneluida 
a guerra peuinsular, em 1814, foi Avilez nomeado 
para commandar o regimento de infantaria n.º 5, 
porém pouco tempo se demorou n'essa situação, 
porque logo em 1815, quando se tratou de orga- 
nisar a divisão de Voluntarios Reaes do Principe, 
destinada a operar na margem oriental do Rio 
da Prata; Fsebeu o commando da 1.º brigada, e 
chegando ao Rio de Janeiro a 20 de janeiro de 
1817, partiu poucos mezes depois para o seu des- 
tino. Em 25 de abril do referido anno foi promo- 
vido a marechal de campo, e tanto no 
da praça de Montevideu, que lhe foi confiado em 
26 de janeiro de 1818, como durante as operações 
da guerra, representou uin papel importante, dis- 
tinguiudo-se principalmente na acção do Paço de 
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Jorge d'Avilez resolveu, apoiado nas for 
commandava, compellir D. Pedro a tomar me 
das energicas com que abatesse a exaltação 

brazileiros. Chamando ao seu quartel general os 
commandantes dos corpos da guarnição, dirigiu 
uma mensagem a D. Pedro, requerendo que an- 
nunciasse terminantemente a sua adhesão ás de- 
liberações das côrtes e a sua plena coufiança nas 
tropas portuguezas. O regente colhido de subito, 
cedeu a estas exigencias, e publicou a procla- 
mação de 5 de outubro de 1821, redigida nos 
termos indicados n'aquella mensagem. Depois 
d'estes successos, ao mesino tempo que no Bra- 
zil se alargavam os trabalhos para a realisação 
da independencia, as côrtes de Lisboa tratavam 
de reduzir de novo a simples colonia a terra que 
se habituara a ter perto de si um rei e uma côr- 
te. A 10 de dezembro chegaram ao Rio de Ja- 
neiro os decretos que mandavam nomear juntas 
provinciaes, e que extinguiam a autoridade do 
regente, ao mesmo tempo que as noticias extra- 
oficiaes indicavam que em breve seriam extin- 
etos os tribunaes e repartições creadas na Ame- 
rica, depois de 1808. D. Pedro resolveu executar 
as ordens recebidas de Lisboa e partiu para a 
Europa, mas em vista das manifestações e de- 
monstrações do povo brazileiro, mudou de idéa, 
e no dia 9 de janeiro de 1822, respondendo a 
uma deputação do senado da camara do Rio de 
Janeiro, deelarou publicamente que estava resol- 
vido a ficar no Brasil. D. Jorge d'Avilez, em 
vista da decisão do principe, pediu a demissão do 
governo das. armas, mas o principe, resolvido já 
n'essa epoca a pôr-se Á frente do partido brazi- 
leiro, chamou algumas tropas das provineias, dis- 
pensou logo alguns chefes militares da obedien- 


| cia a Avilez, e quando este lhe foi falar, repre- 
| hendeu-o asperamente pela indisciplina da divisão 


Arenas, em 26 de setembro de 1819. Alcançando | 


licença para voltar ao Rio de Janeiro, chegou a 
esta cidade a 4 de novembro de 1820, e logo em 
abril de 1821 foi incumbido com as tropas da di- 
visão portugueza que ali se encontrava, de suf- 
focar os tumultos que se tinhem levantado pela 
proxima partida da familia real para a Europa, 
e vonseguindo restabelecer então o socego, ficou 
encarregado do governo da côrte e provincia do 
Rio de Janciro, depois do embarque d'cl-rei 
D. João VI, como posto de tenente general. Che- 
gando pouco depois a noticia de se haverem ju- 
rado em Portugal as bases da constituição, Jorge 
d'Avilez, no dia 5 de junho do referido anno de 
1821, com a divisão portugucza e tomaudo uma 
attitude ameaçadora enviou ao principe D. Pe- 
dro uma deputação para exigir d'ello em nome 
dos habitantes da cidade, que prestasse jura- 
mento ás bases da constituição portugueza; que 
demittisse o conde dos Arcos dos seus cargos e 
empregos, e ordenasse a eleição d'uma junta 
provisoria de governo. O principe aunuiu ao que 
d'elle se reclamava, mas não ficou vendo com 
bons olhos a divisão portugueza, e entretanto as 
córtes de Lisboa, com as medidas que adoptavam 
para o Brazil, iam fortificaudo e robustecendo o 
partido da independeucia, que até essa epoca 
cra fraco e se não sentia com animo para tentar 
grandes empresas. Os artigos dos jornacs, os pas- 
quins nas esquinas das ruas c as manifestações 
nos theatros, cia breve denunciaram que as idéas 
da emancipação se iam propagaudo, o por isso 
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portugueza, declarando-lhe que não se devia im- 
portar com os movimentos das tropas por ter sido 
acccite a sua demissão, estando já encarregado 
do governo das armas o general brazileiro Cura- 
do. Jorge d'Avilez recolheu-se ao castello com as 
tropas que o seguiam, mas conhecendo em breve 
que a lucta estava imminente e que o resultado 
lhe seria desfavoravel, propoz a D. Pedro a ca- 
pitulação, em consequencia da qual a divisão 
ortugueza foi transferida para a Praia Grande. 
*oucos dias depois, a 8 de fevereiro, D. Pedro, 
tomaudo as medidas convenientes, passou-se para 
bordo d'uma fragata, e mandando ali chamar 
Avilez, lhe disse que a divisão portugueza ou 
embarcava nos transportes que estavam prom- 
ptos para a conduzir a Lisboa, ou seria tratada 
como força rebelde e obrigada a render-se pela 
fome e pelo fogo. O embarque da divisão começou 
no dia 11 do referido mez, e largando a barra do 
Rio de Janeiro em 15 chegou a Lisboa em maio, 
entraudo Jorge d'Avilez no Tejo a 20 d'esse mez, à 
bordo da galera res Corações. Depois de haver 
passado algum tempo na sua casa do Portalegre, 
foi eleito deputado, e quando em maio de 1523 
houve o movimento da EDER as côrtes 
o nomearam uo dia 28 d'esse moz cominandante 
em chefe do exercito. No dia 31, D. João VI 
abandonou tambem a capital, deixando-a exposta 
aos horrores da anarchia, mas Jorge d'Avilez 
couseguiu mauter inalteravel o socego publico. 
Logo que se estabeleceu o governo absoluto, e 
que o soberauo voltou a Lisboa, o general teve 
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ordem de sahir da capital dentro de duas horas, 
e sendo degredado para Coimbra,-foi preso no 
dia 27 e conduzido para o castello de 5. Jorge, 
d'onde o transferiram pouco depois para a Torre 
de Belem. Accusado então de insubordinação e 
revolta contra o legitimo poder do principe real, 
respondeu a conselho de guerra pelo seu proce- 
dimento no Rio de Janeiro, e sendo eondemnado 
a 3 de fevereiro de 1824 a trabalhos de fortifi. 
cação, foi-lhe essa pena commutada pelo Supremo 
Conselho de Justiça Militar em 18 de março na 
demissão do posto e um anno de prisão na praça 
de Castello de Vide. Restabclecido outra vez o 
systema constitucional, foi essa sentença decla- 
rada de nenhum cífeito e illibada a condueta do 
general Avilez, por um conselho nomeado pela 
infauta regente D. Izabel Maria, em junho de 
1827, sendo reintegrado no scu artigo posto de 
tenente general por decreto de 31 de dezem- 
bro d'esse anno. Poucos mezes depois chegava 
D. Miguel a Lisboa, e Jorge d'Avilez, havendo 
trabalhado aetivamente na capital para estorvar 
os planos do infante, e reconhecendo que os seus 
esforços eram infruetiferos, obteve licença para 
se retirar á sua easa da provincia, levando em 
mente dispôr das tropas do Alemtejo para evitar 
a queda do governo liberal. Foi então preso em 
Portalegre, em 17 de junho de 1828, e remettido 
para a Torre de S. Julião da Barra, onde passou 
muitos tormentos e privações. Em 1832 o man- 
daram para Almeida, e depois o transferiram para 
Bragança, d'onde poude evadir-sc para Hespa- 
nha; reunindo alguns emigrados em Aleanices, 
entrou novamente em Portugal, quando o duque 
da Terceira atravessava a provineia de Traz-os- 
Montes, na marcha a que poz termo a batalha 
d'Asseiceira. Tendo ajudado ainda a estabelecer 
o regimen constitucional em muitas terras d'a- 
quella provineia, foi logo depois de finda a guerra 
chamado a Lisboa por D. Pedro IV, que o no- 
meou governador militar do norte e provincia da 
Extremadura, sendo depois promovido a tenente 
general effectivo, e nomeado conselheiro do Su- 
premo Tribunal de Justiça. Tendo sido eleito 
deputado nas primeiras eôrtes que se reuniram, 
depois de terminada a guerra civil, foi a 3 de no- 
vembro de 1834 encarregado do commando em 
chefe do exereito de observação na provincia de 
'Traz-os-Montes, e no desempenho d'essa com- 
missão se houve de modo que recebeu grandes 
louvores, não só pela disciplina que soube man- 
ter na sua tropa, como pela actividade e pruden- 
eia que manifestou no meio da anarchia que então 
lavrava em toda aquella provincia. Não lhe per- 


mittindo o mau estado de saude continuar no | 


exercicio d'essas importantes commissões, obteve 
licença para fazer uso dos banhos das Caldas da 
Rainha, e reassumiu as funcções do governo mi- 
litar da provincia da Extremadura; no primeiro de 
outubro de 1835 foi elevado ao pariato, de que 
prestou juramento e tomou posse na camara res- 
peetiva na sessão de 5 de janciro de 1+36, tendo 
sido a 10 de novembro de 1535 agraciado eom o 
titulo de visconde de Reguengo. Quando cm 1836 
se verificou em Lisboa a chamada revolução de 
setembro, o general Avilez deu as mais evidentes 
provas de fidelidade e dedicação ao throno, defen- 
dendo o palacio das Necessidades com as forças 
de linha da guarnição da capital, e quando 
D. Maria II adheriu ao movimento, seguiu o go- 
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verno nascido da revolução, contribuiu muito 
para a manutenção da ordem no meio d'essa crise 
tão violenta, e por oceasião da Belemzada em- 
pregou todos os esforços para que essa tentativa 
acabasse sem effusão de sangue, e com dignida- 
de tanto para a nação como para o throno. No 
anno seguinte, quando os marechacs se revolta- 
ram e quizeram restabelceer a Carta Constitu- 
cional, o visconde de Reguengos, tendo á sua dis- 
posição todas as forças cívicas e militares, guar- 
neceu as linhas de Lisboa, e tomou as mais 
acertadas providencias para pôr a capital a co- 
berto d'um golpe de mão, até que esse movi- 
mento foi annullado pcla convenção de Chaves. 
A 4 de março de 1838 começou a sedição em al- 
guns eorpos da guarda nacional de Lisboa, e es- 
| tando no dia 9 em armas o batalhão do Arsenal, 
que então se tornou afamado, foi o visconde de 
Reguengo encarregado de dirigir as forças que 
sitiavam aquelle edificio, contribuindo mais uma 
vez para evitar o derramamento de sangue; co- 
mo, porém, os excessos dos revoltosos continuas- 
sem nos dias 11 e 12, o governo resolveu a 13 
empregar a força para os desarmar, e então o 
genera conseguiu pôr termo å insurreição, usando 
os ultimos reeursos, mas expondo-se a todos os 
perigos, de que resultou matarem-lhe o eavallo 
e ser ferido levemente. No dia 4 d'abril de 1338 
foi elevado a eonde d'Avilez, por carta regia, 
passa da n'essa data, e carta de 1 de fevereiro 
e 1840, continuando a servir no commando da 
primeira divisão militar, que substituira o anti- 
go governo das armas da Extremadura. Em 1841 
teve transferencia para a 7.º divisão, mas não 
chegou a marchar para essa nova commissão, e 
serviu até aos ultimos dias de vida no seu eargo 
de conselheiro do Supremo Tribunal de Justiça 
Militar. Era commendador de S. Marcos de Mon- 
saraz, como dissémos, e da antiga e nobre ordem 
da Torre Espada, do valor, lealdade e merito, con- 
decorado eom a cruz de ouro e medalha do com- 
mando de tropas portuguezas no Bussaco, Fuentes 
de Oioro, Victoria e Nivc, e a de 5 campanhas da 
guerra Peninsular; eom a Estrella de Ouro de 
Montevideu pela campanha do Rio da Prata; 
com a medalha ingleza das aceões de Nivelle e 
Nive, e as medalhas hespanholas pelas batalhas 
de Victoria, Pamplona e Orthez. O seu brazão 
era o mesmo usado pela antiga familia Avilez 
(V. este nome.) Casou em 26 de janeiro de 1812 
com sua prima D. Joaquina de Leneastre e Bar- 
ros d'Avilez, filha de Kodrigo Barba Alardo de 
| Pina e Lemos Menezes, fidalgo da Casa Real, 
por suceessão a seus maiores, aleaide-mór de 
Leiria, 11.º morgado da Romcira, da casa da 
Matreina, e da de Amparo, de Leiria, casado 
eom D. Maria Ignez Catharina de Lencastre 
Barros, herdeira dos morgados do Real, da Amo- 
reira de Braga, e de S. Antonio de Litem, em 
Pombal. Esta senhora acompanhou seu marido 
para o Brazil; no tempo do governo de D. Miguel 
soffreu muitos trabalhos e desgostos, chegando 
tambem a cstar presa alguns dias no Aljube, 
uando o general Avilez foi mandado da Torre 
o S. Julião da Barra para as prisões do norte 
do reino. Sobreviveu ainda 34 annos a seu mari- 
do, pois falleceu nos ultimos dias de abril de 1579. 
O conde d'Avilez publicou: Participação e do- 
cumentos dirigidos ao governo pelo general com- 
mandante da tropa expedicionaria que existia na 
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provincia do Rio de Janeiro, chegando a Lisboa, 
e remettidos pelo governo ds córtes geraes, extraor- 
dinarias e constituintes da nação portugueza, Lis- 
boa, 1822; Defeza ou resposta do tenente gene- 
ral graduado Jorge de Avilez Jusarte de Sousa 
Tavares, Lisboa, 1823; diz-se que esta defeza foi 
redigida pelo dr. Rego Abranches. Com referen 
cia a este assumpto fez-se edição oflleial por or- 
dem das córtes, da seguiute correspondencia: 
Cartas e mais papeis oficiaes dirigidos a S. M. 
o sr. D. João VI pelo principe real o sr. D. Pedro 
de Alcantara, e juntamente os oficios e documentos 
que o general commandante da tropa expediciona- 
ria existente na provincia do Rio de Janeiro tinha 
dirigido ao Governo, Lisboa, 1822. No supple- 
mento do Diceionario Bibliographico, vol. 12.º, 
pag. 173 e 174, vem uma nota de mais escriptos, 
publicados no Rio de Janeiro, em 1822, tanto 
do conde d'Avilez eomo contra elle, quando se 
deu a independencia do Brazil. 

Avilez (Jorge de Avilez Jusarte de Sousa Tava- 
res, 2.º visconde de Reguengo, e 2.º conde de). Fi- 
dalgo da Casa Real; par do reino por suecessão 
a seu pae, senhor dos morgados da Torre, Re- 
guengo e Casas Novas, major de infantaria, go- 
vernador eivil de Portalegre, ete. N. na villa da 
Praia Grande, no Brazil, a 28 de maio de 1816, 
fal. na sua casa em Portalegre, a 17 d'abril de 
1581. Era filho do 1.º conde d'Avilez e 1.º vis- 
conde de Reguengo, Jorge d'Avilez Jusarte de 
Sousa Tavares, e de sua mulher. D. Joaquina de 
Lencastre e Barros d'Avilez. Assentou praça em 
1334no batalhão de caçadores n.º 2, tomando lo- 
go parte como cadete na celebre batalha das li- 
nhas de Lisboa, e depois na aeção do Chão da 
Feira. Mais tarde, sendo então oficial, foi no- 
meado ajudante de campo do general conde de 
Mello, com quem fez a campanha do Alemtejo, e 
por tal maneira se distinguiu, que o conde de 
Bomfim o requisitou depois para seu ajudante, 
assistindo com este gencral ao ataque das linhas 
de Torres Vedras, em que ficaram ambos prisio- 
neiros. © conde d'Avilez embareou eon os seus 
companheiros de infortunio na fragata Diana, 
onde se conservou por latgo tempo, e quando 
elles seguiram viagem para Angola, onde fóram 
desterrados, obteve licença de ficar em Lisboa, 
por se sentir gravemente enfermo com uma 
ophtalmia que o teve qnasi privado da vista. Em 
1868, no movimento politico chamado da janei- 
rinha, apresentou-se como chefe da opposição 
levantada em Portalegre contra a suppressão 
d'esse distrito administrativo. Em março de 
1851 foi nomeado governador civil de Portalegre, 
cargo de que tomou posse em abril seguinte, 
tendo a infelicidade £ logo adoecer eoin uma 
pneumonia dupla, que o vietimou a 17 d'esse 
wez. O conde d'Avilez prestou juramento como 
par do reino, e tomou posse na respectiva cama- 
ra na sessão de 13 de fevcreiro de 1546. Era 
commendador da ordem de N. S.* da Conceição 
de Villa Viçosa o cavalleiro da de S. Bento 
PAviz; condecorado com a medalha militar por 
eouducta exemplar. Casou a 21 d'abril de 1841 
com D, Maria Francisca Salema d'Aboim Villas 
Lobos, filha de João d'Aboim Pereira Guerreiro, 
o de sua mulher P. Mariauna Rita d'Aboim de 
Villas Lobos. Tendo enviuvado em julho de 1849, 
pe ce a segundas nupeias com D. Josefa Gonza- 

ez Perez de Mendoza, filha de D. Joaquim Gon- 
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zales, subdito bespanhol, e de Joanna Go : 
Perez de Mendoza. O titulo de conde foi renovado 
pelos decretos de 29 de setembro de 1838 e 6 do 
março de 1840, ainda em vida de seu pae. 

Avilez (Jorge Salema de Avilez Jusarte de 
Sousa Tavares, 3.º conde de). Moco fidalgo com 
exercicio na Casa Real, por alvará de 8 de 
abril de 1870, proprietario, 3.º conde d'Avilez, 
em sua vida, e em memoria dos longos e va- 
liosos serviços de seu avô, o 1.º conde, falle- 
cido em 1845, sendo o titulo renovado por de- 
creto de 17 e carta de 21 de junho de 1869, 
ainda em vida de seu pac. N. a 31 de janeiro de 
1842, fal. cm S. Thiago do Caeem, em 4 de no- 
vembro de 1901. Era filho de 2.º conde d'Avilez, 
Jorge d'Avilez Jusarte de Sousa Tavares, e de 
sua primeira mulher, D. Maria Francisca Salema 
d"Aboim Villas Lobos. Casou em 15 de dezembro 
de 1867 com D. Maria Carolina de Sonsa Feio, 
filha do 1.º visconde da Boa Vista, Marianno Joa- 
quim de Sousa Fcio, e da eondessa, sua mulher 
D. Marianna Thereza de Sousa. 

Avilez (Manvel Leitão de). Musico portuguez, 
natural de Portalegre. Sendo moço do eôro da 
eathedral na terra da sua naturalidade, frequen- 
tou a eseola do professor de musiea Antonio Fer- 
ro, e mostrou tanta vocação, que em 1625 era 
mestre da capella real de Granada. Algumas das 
snas composições conservavam-se na Bibliotheca 
Real de musica d'el-rei D. João IV, entre as 
quaes se contava uma Missa de Nossa Senhora, a 
oito vozes, e outra a doze. Manucl Leitão d'Avi- 
la falleceu em Granada. 

Avilhão. Pov. na freg. de S. João Baptista de 
Capelludos, cone. de Villa Pouea de Aguiar, distr. 
de Villa Real. 

Avilheiros. Pov. da freg. de S. João Baptista, 
de Barqueiros, conc. de Barcellos, distr. de Braga. 

Avilhoso. Pov. da freg. de S. Salvador, de La- 
vra, cone. de Bouças, distr. do Porto. 

Avindeiro V. Avindor. 

Avindor ou Avidor. Chamava-se assim à uma 
especie de juizes de paz que deviam compôr as 
demandas, para evitar que cllas proseguissem, 
procurando conciliar as partes. As côrtes d'Evo- 
ra pediram que em todas as cidades se estabele- 
cessem os avindores, mas D. João lI entendeu 
que não era a autoridade que devia intervir n'cs- 
se modo conciliador nos pleitos, deixando esse 
papel a qualquer particular que pretendesso de- 
sempenhal-o. Mas D. Manuel, por ordem de 20 de 
janeiro de 1519, estabeleceu uns avindeiros ou 
coneertadores de demaudas, que eram perfeita- 
mente os predecessores dos aetuacs juizes de paz. 
V. arbitro. 

Avinges. Pov. da freg. de S. Thiago de Ce- 
pões, cone. e distr. de Vizeu. 

Avinhal. Appellido de familia nobre portu- 
neza, desde o principio da monarehia: Procede 
e Ð. Egas do Avinhal, pae de D. João Gomes 

do Avinhal, fidalgo de Toledo, que passou a Por- 
tungal com o coude D. Henrique, e estabeleceu o 
seu solar na Torre de Avinhal, junto a Canave- 
zes, na prov. de Entre Douro e Minho. As spas 
armas são: escudo composto de seis claveirões, 
que alternam, sendo o primeiro xadrezado de 
prata c negro, o segundo de ouro, e assim até ao 
sexto; do primeiro e do ultimo só se vê parte. O 
timbre consiste em duas vides da sua côr, cada 
uma d'ellas com um cacho de uvas de ouro. 
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Avinhó. Pov. na freg. de S. Vicente, de Iri- | 
vo, conc. de Penaficl, distr. do Porto. || Pov. na 
freg. de S. Thiago, de Guilhofrei, conc. de Viei- 
ra, distr. de Braga. | Pov. na freg. de S. João | 
Baptista, de S. João da Fresta, conc. de Man- 
gualde, distr. de Vizeu. || Pov. na freg. de N. S.» 
da Purificação, de Matella, conc. de Vimioso, 
distr. de Bragança. | Quinta na freg. de S. Vi- 
cente, de Redondello, cone. de Chaves, distr. de 
Villa Real. 

Avinte (Quinta de). Na freg. de Santa Maria 
Maior e conc. de Taboa, distr. de Coimbra. 

Avintes (D. Antonio d' Almeida Portugal, 2.º 
conde de). Fidalgo da Casa Real, conselheiro de 
Estado e de guerra, etc. N. em 1640, fal. a 10 de 
dezembro de 1715. Era filho de D. Luiz d'Almei- 
da, 1.º conde d'Avintes, e de sua mulher D. Iza- 
bel de Castro, filha herdeira de D. João d'Al- 
mcida. Tomou parte na guerra da Restauração, 
sendo ainda muito novo, como capitão de caval- 
los, posto com que entrou na batalha do Amei- 
xial. Teve depois o cargo de tenente general de 
cavallaria do Algarve, quando seu pac ali esteve 
como governador, e em 1659 entrou no sitio 
d'Elvas. Foi tambem capitão general do reino do 
Algarve, e no anno de 1705, na guerra contra 
Castella, teve o governo das armas da provin- 
cia de Traz-os-Montes, sendo mais tarde nomca- 
do conselheiro de Estado e de gucrra. Era casa- 
do com D. Maria Antonia de Bourbon, dama da 
rainha D. Maria Francisca de Saboya, filha de 
D. Thomaz de Noronha, conde dos Arcos. D'este 
consorcio, entre outros filhos, houve D. Luiz d'Al- 
meida, que foi o 3.º conde d'Avintes, e D. Tho- 
maz d'Almeida, primeiro patriarcha de Lisboa. 

Avintes (D. Luiz d'Almeida, 1.º conde de). Fi- 
dalgo da Casa Real por successão a seus maiores, 
Mestre de Campo, governador de Tanger e do 
Algarve, senhor d'Avintes, ete. Falleceu em 1671 
Era filho de D. Antonio d'Almeida (V. este no- 
me) commendador de S. Martinho de Lardosa na 
ordem de Christo, e de sua mulher-D. Magdale- 
na de Athaide, filha de D. Manuel Mascarenhas, 
governador de Mazagão, senhor da Torrc e da 
Gocharia. D. Luiz d'Almeida contava nos seus 
ascendentes pessoas muito illustres, como D. 
Francisco d'Almeida, primeiro vice-rei da India, 
e seus notaveis irmãos; D. Paio Guterres, a quem 
chamavam o Almeidão. A sua ascendencia era a 
mesma que a dos condes d'Assumar, já descri- 
pta (V. Assumar, 1.º conde de). D. Luiz serviu 
na guerra de Restauração, como Mestre de Cam- 
po d'um terço de infantaria. Nomeado governa- 
dor da capitania do Rio de Janeiro, tomou pos- 
se do governo em fevereiro de 1652, o qual exer- 
ceu sem incidente notavel até ao anno de 1658, 
em que regressou a Portugal, sendo então no- 
meado governador de Tanger, ultimo gover- 
nador que teve aquella praça, cedida depois 
aos inglezes, como dote de D. Catharina, fi- 
lha de D. João IV, que casou com o rei Car- 
los 1f, de Inglaterra. D. Luiz d'Almeida foi 
nomeado governador do Algarve em 1664, e em 
17 de fevereiro do mesmo anno foi agraciado 
com o titulo de conde de Avintes, por el-rei 
D. Affonso VI. A concessão do senhorio do cou- 
to d'Avintes tem a data de 28 d'agosto de 1689, 
por el-rei D. Pedro II. D. Luiz casou com 
D. Izabel de Castro, filha herdeira de D. João 
de Almeida, a quem chamavam o sabio, com- | 
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mendador da ordem de Christo, do conselho de 
D. Filippe HI e IV, e de sua mulher, D. Jerony- 
ma de Castro, filha de D. João Soares d'Alarcão, 
alcaide .mór de Torres Vedras. O brazão d'armas 
é o seguinte: um escudo; em campo vermelho 
scis besantes de ouro entre uma cruz dobre e 
bordadura do mesmo metal. Timbre: uma aguia 
besantada de nove besantes, sendo tres no peito 
e tres cm cada aza. 

Avintes (D. Luiz d'Almeida Portugal, 8.º conde 
de). Gentil-homem e estribeiro mór do infan- 
te D. Francisco, senhor da casa d'Avintes, com- 
mendador de Santa Maria de Lamas e de S. Mar- 
tinho da Lardosa na ordem de Christo. N. em 
1669, fal. a 10 de abril de 1730. Era filho de 
D. Antonio d'Almeida Portugal, 2.º conde d'Avin- 
tes. Casou com D. Joanna Antonia de Lima, sua 
prima, filha de D. João Fernandes de Lima, vis- 
conde de V. N. da Cerveira. Ao seu filho primo- 
genito, D. Antonio d'Almeida, 4.º conde d'Avin- 
tes, foi concedido o titulo de conde de Lavradio, 
que mais tarde se elevou a marquez (V. este ti- 
tulo). Desde então continuaram reunidos os dois 
titulos. A linha de primogenitura dos Almeidas 


‘d'estas duas casas extinguiu-se pelo fallecimen- 


to do 4.º marquez de Lavradio e 7.º conde d'Avin- 
tes, D. Antonio d'Almeida Portugal Soares Alar- 
cão Mello Costa Athaide Eça Mascarenhas Silva 
e Lencastre, que falleceu a 15 de setembro de 
1874; porém a familia continuou nos filhos bas- 
tardos legitimados do 2.º conde de Lavradio, 
D. Francisco d'Almeida Portugal, que fallecen 
em Roma a 1 de fevereiro de 1870 (V. Lavradio). 
O titulo de conde d'Avintes fôra declarado de 
juro e herdade, por el-rei I). José, em 18 d'outu- 
bro de 1753, e carta de 29 d'agosto de 1766. 
Avintes. Pov. na freg. de S. Pedro, da prov. 
do Douro, conc. de V. N. de Gaia, distr. e bisp. 
do Porto; 5:563 hab. e 4:072 fog. Demora n'um 
sitio muito pittoresco, na margem sul do Douro. 
Tem: grande commercio de diferentes generos, 
especialmente pio e broa, com o Porto, assim 
como de carnes de porco, que para ali exporta 
diariamente em grande porção. As mulheres 
d"Avintes tornam-se notaveis pela sua belleza. 
Tem escola do sexo mase. e est. post. permutan 
do malas com Villa Nova de Gaia e com serviço 
de posta rural. A pov. dista 6 k. da séde do conc. 
Foi villa e couto dos condes d'Avintes e marque- 
zes de Lavradio, a quem os pescadores d'aqui 
pagavam o quinto de todo o peixe. Estes fidalgos 
possuiam em Avintes a grande quinta do Paço, 
mesmo å beira do rio, varias propriedades e mui- 
tos fóros. Era abbadia apresentada alternativa- 
mente pela sé apostolica e pela mitra do Porto. 
Tinha de rendimento 9008000 réis. A pov. é 
muito antiga. Em 900, Gundezindo e sua filha 
Adosinda fundaram aqui, em uma quinta sua, 
um mosteiro duplex da ordem de S. Bento, dedi- 
cado a S. Martinho, ao qual doaram a mesma 
villa d'Avintes, Este mosteiro foi extincto, pas- 
saudo a commendatarios. Pertence á 3.º div. 
mil. e ao distr. de recrutamento e reserva n.º 6, 
com a séde no Porto. Avintes é uma das fregue- 
zias mais ricas da prov. do Douro, e terra ferti- 
lissima em produeção agricola, e os seus habi- 
tantes são notaveis pela sua industriosa activi- 
dade e aptidão em trabalhos de agricultura. 
Corre aqui o rio Febros, ou Fevros, que desagua 
no Douro, no sitio do Esteiro. Sobre este rio, 
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collocadas em sitios muito pittorescos, estão duas 


pontes, conhecidas pela Ponte Velha e Ponte do | 


Cadeado, sendo ambas muito antigas. Em Avin- 
tes ha as seguintes associações: Monte-pio de 
Soccorros Mutuos auxiliador, Soecorros Mutuos 
Restauradora. 

Avioso, Pov. c freg. de Santa Maria, da prov. 
do Douro, conc. de Maia (Castellejos), com. (3.º 
vara), distr. c bisp. do Porto; 882 hab, e 203 fog. 
A pov. dista 2 k, da séde do cone. c esti situada 
n'um valle baixo e muito fertil. A abbadessa 
de Santa Clara, do Porto, apresentava o vigario, 
que tinha de rendimento 605000 réis. Pertence 
à 3.º div. mil. e ao distr. de recrutamento e re- 
serva n.º 18, com a séde no Porto. || Pov. e freg. 
de S. Pedro, da prov. do Douro, cone. da Maia 
(Castellejos), com. (3.º vara), distr. e bisp. do 
Porto; 725 hab. e 158 fog. A pov. dista 1 k. da 
séde do cone. O reitor do collegio da Companhia 
de Jesus, de Braga, recebia aqui os dizimos e 
apresentava o vigario. Depois da expulsão dos 
Jesuitas, passaram esses direitos 4 Universida- 


de de Coimbra. Fôra primeiramente apresen- , 


tação do rei. O vigario tinha 2003000 réis de 
rendimento. E" terra fertil e cria gado grosso e 
miudo. Pertence à 3.º div. mil. e ao distr. de re- 
erutamento e reserva n.º 18, com a séde no Porto. 

Avitoure. Pov. da freg. de S. João Baptista € 
cone, de Sinfães, distr. de Vizeu. 

Aviz (Fr. Sebastião de). Monge cisterciense, 
muito versado em theologia. Era natural da villa 
do seu appellido. Escreveu um livro intitulado. 
De vitiis et virtutibus, que ficou medito, conser- 
vando-se o manuscripto na bibliotheca do con- 
vento d'Alcobaça. 

Aviz (Mestre de). V. João T. 

Aviz (Real ordem militar de S. Bento de), En- 
tre as diversas ordens militares que ajudaram a 
fundar a monarchia portugueza, e que depois 
ainda por largos annos representaram um papel 
importante na nação, couta-se a de Aviz, que 
foi instituida pelo nosso primeiro monarcha. Te- 
ve principio esta ordem na uuião de certos ca- 
valleiros portugnezes, que fizeram tantas obras 
valorosas, pelejando coutra os moiros, que vendo 
D. Affonso Henriques na tomada de Lisboa e em 
outras occasiões o extremo da valentia de cada 
mn, e reconhecendo ser proveitosa essa liga para 
a conquista do reino, determinou dar-lhe rendas 
e reduzil-a a um modo de vida regular. Para isso 
mandou D. Affouso chamar o abbade de S. João 
de Tarouca € outros prelados do reino, e reunin- 
do-os em Coimbra em 13 d'agosto de 1162, com 
autorisação do bispo d'Ostia, legado do papa 
Alexandre IH, lhe deram a regra de S. Bento, 
com a reformação de Cister, e elegeram por pri- 
meiro mestre da nova milicia a D. Pedro Affonso, 
irmão d'el-rei, filho illegitimo do conde D. Hen- 
rique. Sendo assim estabelecida em Coimbra cs- 
ta cavallaria d' Aviz, que então se chamava nova 
ordem, ali se conservou até que em 1166 ou 1170. 
Em seguida à couquista d'Evora, foi transferida 
para esta terra, assegurando-lhe gl-rei uma par- 
to da cidade, a que depois se chamou Freiria, e 
que é hoje ainda conhecida por Torre de Freiria, 
e os cavalleiros, se ficaram intitulando cavallaria 
ura. Teve então a invocação de S. Miguel. 
D. Pedro Affonso recolheu-se ao convento d'Al- 
cobaça, onde professou, e Gonçalo Viegas foi no- 
meado mestre da ordem. Alguns annos depois, 
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' yendo el-rei que a ordem de Calatrava, de Gas- 


tella, fôra confirmada pelo pontifice, e a d'Evo- 
ra não tinha a confirmação da Santa Sé, embora a 
tivesse do sen legado, determinou reduzil-a å obe- 
diencia de Calatrava, e tratando d'este assumpto 
com o mestre d'Evo:a e com os mais cavalleiros 
que acceitaram a idéa, avisou o mestre de Cala- 
trava, Fr. Rodrigo Garcez, para que acceitasse 
a ordem portugueza à sua obediencia, a que elle 
logo accedeu. Fallecendo Gonçalo Viegas na ba- 
talha de Alarcos, succedeu-lhe 1). Fernando An- 
nes, qne alcançou grande reputação pelo receio 
que delle tinham os moiros, a quem conquiston 
muitos logares. Como em Evora já não havia 
musnlmanos, c as terras onde existiam, estavam 
longe d'esta cidade, D. Fernando resolveu bus- 
car outro sitio mais proximo do inimigo, € en- 
controu-o a pouca distancia da antiga villa de 
Viamonte, n'um logar alto, onde viu sobre uma 
arvore duas aguias. Tendo esta cireumstancia 
por feliz agouro, mandou lançar ali os alicerces 
da fortaleza que, segundo a tradição d'essas aves, 
tomou o nome d'Aviz, assim como o local, e para 
onde transferiu a ordem em 1213 ou 1214, rei- 





Cruz do cavalleiro 


nando D. Affouso II. Por morte de D. Fernaudo 
Annes, elegeu-se para o substituir uo mestrado 
Fernão Rodrigues Monteiro. Ja opiniões de que 
foi uo tempo d'este mestre da ordem que se rea 
hsou a transferencia (V. Aviz). A missão dos ca 
valteiros d'Aviz era combater no campo da ba 
talha os infieis, e sacrificarem-se para os expul- 
sar do paiz, ou prégarem as verdades do Chris- 
tianismo para os converter å religião eliristã. À 
fôrma do habito era um escapulario curto com 
capello de côr preta, mas D. Atonso IV pediu ao 
papa Iunoceneio VI a transmutação do capello 
em cruz verde, e no anno de 1352 se expediu o 
breve, determinando que os cavalleiros trouxes- 
sem a eruz verde die o peito esquerdo, em 
fórma de flôr de liz, visto ser o escapulario em 
baraço para as armas. Além da cruz usavam nos 
aetos ecelesiasticos um habito brauco muito ro- 
cagaute, com a mesma cruz no peito e o remate 
da fimbria posterior muito comprido No catalo- 
go publicado nas Memorias da Academia Ical 
de Historia, vem o nome dos successores de Fer- 
não Rodrigues Monteiro no mestrado d'Aviz, que 
teve ao tolo 23 mestres: Martim Fernaudes, 
João Portanio, Fernão Soares, Simão Soares, 
João Peres, Lonrenço Affonso, Garcia Peres, 
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Gil Martins, Vasco Affonso, Gil Pires ou Peres, 
Affonso Mendes, Gonçalo Vaz, João Rodrigues 
Pimentel, Sancho Soares, Diogo Garcia, João 
Affonso, Egas Martins, Martinho de Avellar, D. 





Placa de commendador 


João, que depois foi rei, e Fernando Rodrigues 
de Sequeira, que foi o ultimo. No reinado de 
D. João I quiz o mestre da ordem de Calatrava, 
D. Gonçalo Nunes de Gusmão, visitar a ordem 
com o intuito de a reformar, was el-rei, sabendo 
da sua vinda a Portugal, mandou avisar Fernão 
Rodrigues de Sequeira, que, se D. Gonçalo viesse 
ao seu convento, lhe prestasse todas as honras 
como hospede, c não como a prelado e superior, 
fundando-se, ao que parece, na bulla de Urbano 
VI, que confirmou a eleição de Simão Rodrigues, 
feita com a assistencia dos votos de Calatrava. 
D. Gonçalo protestou e lançou excommunhões, e 
retirando-se para Castella, recorreu ao concilio de 
Basiléa em 1435, pedindo Justiça contra o mestre 
Pt Aviz e contra os seus cavalleiros. O papa Mar- 
tiuho V deferiu a essas queixas, porém D. Af- 
fonso Pereira, achando-se n'aquelle concilio como 
embaixador d'el-rei D. Duarte, tratou à questão 
com tão bom exito, que alcançou do Pontifice 
Eugenio IV completa isenção para a ordem de 
Aviz, que ficou assim livre da sujeição que tinha 
ao mestre de Calatrava. Fernando Rodrigues de 
Sequeira, como fica dito, foi o ultimo que por elei- 
ção da ordem, subiu ao cargo de mestre, porque, 
por sua morte, el-rei D. Duarte proveu no mestra- 
do o infante D. Fernando, que foi o primeiro adini- 
nistrador da ordem, e quando o infante fallecen 
captivo em Fez, em 5 de junho de 1443, succedeu- 
Ihe D. Pedro, filho do duque de Coimbra fallecido 
na batalha d'Alfarrobeira. Depois da morte de 
1). Pedro, a administração da ordem d'Aviz passou 
para el-rei D. João lI, e este monarcha a resi- 
gnou em seu filho D. Affonso, que tão desastro- 
samente morreu em Almeirim ein junho de 149t, 
nomeando depois grão-mestre da ordem, seu filho 
natural D. Jorge de Lencastre que foi o ultimo, 
porque em 1550, no reinado de D. João III, se 
annexou csta dignidade à corôa portugueza. Os 
cavalleiros professavam com a regra de S. Bento, 
os tres votos essenciaes de pobreza, obediencia 
e castidade absoluta, até 1496, anno cm que, a 
instancias d'cl-rei D. Manuel, o bispo d'Albano e 
cardeal do titulo de Santa Catharina, D. Jorge 
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da Costa, alcançou do papa Alexaudre VI a 
commutação do voto de castidade absoluta no de 
fidelidade conjugal; mais tarde, em 1505, foi 
dispensado o voto de pobreza pelo pontifice Ju- 
lio II, sendo desde então permittido aos caval- 
leiros tratar dc todos os seus bens, podendo her- 
dar e testar. À ordem compunha-se de 48 com: 
mendas, rendendo algumas 4:0003000 réis por 
anno. No tempo de D. João IV as commendas 
reudiam 67:350 ducados. Tinha 128 priorados, 
vigararias e 18 villas, sendo 4 dos priores juizes 
da ordem, de Benavente, Santa Maria de Estre- 
moz, da matriz de Moura e S. Miguel d'Aveiro. 
Em Lisboa, o convento da Encarnação pertencia 
às commendadeiras d'Aviz. O estandarte da or- 
dem era branco, tendo d'um lado o retrato de 
Nossa Senhora e do outro as armas d'Aviz, uma 
cruz verde em campo de ouro com duas aguias 
aos lados. Soffrendo as modificações por que tem 
passado as ordens de cavallaria, a ordem d'Aviz 
está reduzida a uma simples distineção honorifica, 
destinada especialmente a recompensar os servi- 
ços militares. Na carta de lei, de 19 de junho 
de 1789, passada pela rainha D. Maria I, refor- 
mando as tres ordens militares de Christo, Aviz 
c S. Thiago da Espada, lê-se o seguinte: «Sendo 
pratica dos Senhores Reis grão-mestres, meus 
augustos predecessores, usar sómente de venera 
e iusiguia da ordem da cavallaria de Nosso Se- 
| uhor Jesus Christo, como eu mesma até ao pre- 

sente tenho praticado: hei por bem usar d'aqui 

cm deante distinctamente das veneras, medalhas 

ou insignias de todas tres; não havendo razão 

para que, sendo grã-mestra das tres, pareça pela 
| insignia que o sou sómente d'uma, devendo an- 





Cruz de commendador 


tes honrar e prezar a todas. E confio que assim 
o hão de observar e guardar os Senhores Reis 
grão-mestres meus successores, pclas mesmas 
justas e urgentes razões sobreditas, que a mim 
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me movem e obrigam. Outrosim hei por bem | tas medalhas ou veneras deverão ser di ites 
que o Prineipe meu muito amado e prezado filho, | da dos eavalleiros. As gravuras que damos & 
como herdeiro do reino, e os que depois d'elle o | duzidas a dois terços da grandeza natural. Por. 
fôrem, seja commendador-mór de todas as tres | alvará de 13 d'agosto de 1594 foi novamente re- 
ordens, em razão de ser a dignidade de commen- formada por el-rei senhor D. Carlos, passando a 
* dador -mór, na ordem civil, temporal e politica, a intitular-se Real Ordem Militar de S. Bento de 
primeira depois do grão-mestre, e ser a pessoaa Aviz. O distinctivo é uma cruz verde rematada 
quem toca pelos estatutos governar o mestrado | com flores de liz, encimada pela corôa real e fita 
pelo fallecimento do grão-mestre, como é expresso | da mesma côr. O grão-mestre é sua magestade 


no capitulo 30.º das definições do Senhor Rei | el-rei, como o fôram os monarchas seus pre- 
deeessores, conforme se disse. A'cerca da ordem 
d'Aviz póde lêr-se: Formulario de Orações e Ce- 
remonias para se armarem Cavaleiros, e se lança- 
rem os habitos das Ordens e Milicius de Nosso 
Senhor Jesu Christo, Santiago da Espada, S. Bento 
A Aviz e S. João de Malta, por Antonio José Xa- 
vier Monteiro, Porto, 1798; Regras da Cavallaria 
e Ordem Militar de S. Bento d' Aviz, por Jorge 
Rodrigues, 1631; Escudo dos Cavalleiros das Or- 
dens Militares, por Fr. Jacintho de Deus, 1670; 
Copia da Analyse da Bulla do Santissimo Padre 
Julio III, de 80 de Dezembro de 1550, que consti- 





Medalha de gran-cruz 


D. Manuel, substanciado no cap. 34º § 1.º da 
parte 1 dos estatutos da ordem de Christo Em 
consequencia, hei por bem que o principe com- 
mendador-mór use como tal das veneras e insi- 
gnias de todas as tres ordens, por ser de todas 
commendador-mór.» Na mesma carta de lei se 
declara as dignidades e distincções das tres or- 
dens militares. Com refereneia á de S. Bento | 
d'Aviz diz que os gran-eruzes serão tres, e que | 
esta dignidade sómente será concedida a pessoa 
que por qualidade precminente, ou por serviços | 
militares ou politicos, se faça recommendavel e | 
benemerito d'ella, devendo rescrvar-se ao supre- 
mo arbitrio do grão-mestre o pesar individual- 
mente e com a maior cireumspecção as circuns- 
tancias dos que se propuzer honrar com esta dis- 
tincção. A insignia ou venera será mandada pelo 
grão-mestre ao provido, acompanhada d'uma carta 
regia, que lhe servirá de titulo. Por morte do 
gran-cruz se restituirá a medalha, entregando-se 
ao secretario d'estado dos negocios do reino para 
a apresentar ao grio-mestre. Os gran-cruzes, só- 
mente como diferença dos commendadores, po- 
derão trazer a medalha pendente em banda lan- 
çada do hombro direito ao lado esquerdo sobre o 
vestido. A banda deverá ser da côr distinctiva da 
ordem. Querendo conservar na memoria as anti- 
gas dignidades, de claveiro e alfercs, ordenava 
que um dos gran-eruzes fôsse o claveiro e outro 
o alferes, tendo estes preferencia aos demais 
gran-cruzes. Os comentadores deviam trazer a 
medalha pendente do vestido ou ao pescoço. Es- 
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| tue o Padrão dos Reis de Portugal, a respeito da 


união, consolidação e encorporação dos Mestrados 
das Ordens Militares de Christo, de Santiago, e de 
Aviz com os Reinos dc Portugal, por D. José Joa- 
quim da Cunha de Azeredo Coutinho, Londres, 
1818; Catalogo dos Mestres e Administradores da 
illustre e antiquissima Ordem Militar de Aviz, por 
Fr. José da Purificação ; sahiu no tomo n da Col- 
lecção dos Documentos e Memorias da Academia 
Real da Historia Portugueza, Lisboa, 1722; Re- 
gra e stalutos da horde daujs; a subseripção diz o 
seguinte: Esta obra foy emprimida em Almeirim 
per Ilerinam de campos alemã Bombardeyro del 
Rey nosso senhor, em o anno de mil quinhentos e 
dezaseys. E se acabou a treze dias do mez d'abril. 
Consta de 73 folhas impressas em caracteres go- 
ticos a duas columnas, das quaes só 63 são nume- 
radas com algarismos romanos de letra maiuscula. 
A figura de S. Bento que vem estampada antes 
do prologo, na segunda folha do livro, é aberta 


| em madeira. V. Ordens militares. 


Aviz. Villa da provincia do Alemtejo, séde de 
conc. e com., distr. de Portalegre, arceb. d'Evora. 
Tem uma unica freg., eujo orago é N. S.* da Ora- 
da, com 424 fógos. Pertence Á 4.º div. mil. e ao 
22.º distr. de recrutamento e reserva do exer- 
cito effectivo com a séde cin 
Abrantes. Tem Misericor- 
dia, hospital, um elegante 
theatro, club, escolas para 
ambos os sexos, quartel para 
50 praças e cavallariça pa- 
ra 36 cavallos. A estação te- 
legrapho-postal tem serviço 
d'emissão de vales, tanto 
postaes como telegraphicos, 
cobrança de recibos, letras 
e obrigações e serviço d'en- 
eonmendas postaes, permu- 
tando malas com a R. A. L. 
Tem uma feira de gado sui- 
no a 3 de janeiro, e outra 
de pannos, movcis, louças, quinquilherias, ouro, 
ete., a 6 do mesmo mez. À villa de Aviz está 
edificada n'uma fertil elevação d'onde em dias 
claros se descobrem n'uma vastissima arca va- 
rias terras, como são: Galveias, Seda, Alter do 
Chão, Cabeço de Vide, Alter Pedroso, Fronteira, 


Brazão da villa de Aviz 
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Figueira de Barros, Ervedal, Benavilla, Aleôr- | 
rego, Crato, Marvão, Cano, Evora-Monte, Arraiol- | 
los e Estremoz. O eoncelho d'Aviz é composto de 
8 freguczias, com 6:731 hab., sendo 3:858 do sexo 
masc. e 2:873 do fem. As freg. são: Santa Mar- 
garida, de Aldeia Velha, Santo Antonio de Al- 
córrego, S. Domingos, do Maranhão, e S. Satur- 
nino, de Vallongo, tendo estas 4 freg. reunidas, 
1:999 hab.: 1:137 do sexo mase. e 862 do fem,; 
Aviz, 1:946 hab.: 1:048 do sexo mase. e 848 do 
fem.; S. Sebastião, de Benavilla, 874 hab.: 507 
do sexo mase. e 367 do fem.; S. Barnabé, de Er- 
vedal, 1:093 hab.: 581 do sexo mase. e 512 do 
fem.; S. Braz, de Figueira e Barros, 819 hab.: 
535 do sexo mase. e 284 do fem. A villa foi ou- 
tr'ora cercada de muralhas e fórtes, de que ainda | 
restam vestigios, conservando-se de pé tres altas 

torres, das quaes se goza um formoso e dilatado | 
panorama. Tinha 6 portas: a d'Evora, ade S. | 
Antonio, de S. Roque, do Postigo, do Anjo e De- | 
baixo, das quaes ainda hoje se vêem ruinas. Foi 

D. Fernão Rodrigues Monteiro e outros cavallei- 
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era de Cezar, que corresponde ehronologicamente 
ao anno de 1223 da era de Christo. Eis a inseri- 
pção: «Ferdinandus magister dei gratia ordinis ca- 
latravensis in portugal cum suo conventu planta- 
vit in festivitate assumptionis sante marie era 
M. CC. H. XI.» D. Manuel deu-lhe foral em Santa- 
rem, no 1.º de janeiro de 1512. Do antigo convento 
de S. Bento só existem hoje ruinas, que ainda re- 
velam a grandeza do edificio. Foi vendido parte 
d'elle a particulares, ficando apenas no poder da 
Camara Munieipal o chamado «Palacio do Prior- 
Mór», e suas dependencias para ali se installa- 
rem as repartições publicas. Efectivamente fune- 
eionam ali a mesma Camara, com à sua secreta- 
ria, a administração do concelho, repartição de 
fazenda, tribunal da camara e a aferição dos 
pesos e medidas. N'aquelle edificio tambem a phi- 
larmoniea Primeiro de Dezembro tem casas para 
ensaios e reunião dos seus sóeios, e na parte 
inferior está o theatro,fum dos melhores que se 
conhecem na provineia, oeeupando o espaço onde 
eram a cozinha e o refeitorio amplo do convento. 


Vista geral de Aviz 


ros, que buscando, por ordem de D. Affonso 1, 
em 1214, segundo uns e em 1223 segundo outros, 
um logar proprio para edificar uma povoação, 
onde devia 'ter sua séde a ordem de S. Bento, 
escolheram este sitio em frente de Viamonte, e 
diz-se que jlhe déram o nome de Aviz, ou Avis, 
porque o primeiro facto que lhes chamou a at- 
tenção foi vêrem voar d'uma azinheira, colloeada 
no ponto mais alto do logar escolhido, duas aguias 
que ali tinham.scu ninho, o que para elles foi de 
bom agouro. Quando se edificou o convento, tam- 
bem se edificou o castello, lançando-se-lhe a 
primeira pedra a 15 d'agosto de 1223. Foi este 
o prineipio. da villa d'Aviz. Na guerra dos 27 
annos demoliram-se duas torres, para eom os 
seus materiaes se eonstruirem dois reductos, os 
quaes se levantaram, um junto ás portas d'Evora 
e outro junto ás de Santo Antonio. A villa foi 
augmentando de população, e estendendo-se para 
o norte, formou um grande arrabalde, guarnecido 
de boas casas. As construeções, segundo uma 


inseripção que está sobre a porta principal da | 


Nas dependeneias do palacio estão installados o 
quartel com uma grande cozinha c a quadra para 
os eavallos de qualquer diligeneia militar que 
por aqui frequentemente passa, ou permancee 
para policia do coneelho. E desolador o estado 
em que se eneontra o convento, porque alguns 
dos seus compradores, que não são os actuaes 
proprietarios, arranearam e venderam tudo que 
n'elle havia de preeioso, como telha, madeiras de 
primeira qualidade, finissimas cantarias, azule- 
jos, etc., desfazendo-se depois das ruinas. Os 
aetuaes proprietarios teem proeurado tornal-as 
habitaveis, reconstruindo paredes e telhados, mas 
sem aquella grandeza que era inseparavel das 
eonstrueções monastieas quando protegidas pela 
eorôa. Felizmente a egreja está intaeta e, porque 
apóz a extineção das ordens religiosas, a paro- 
ehia foi transferida para essa egreja. E' vasta, 
eom um amplo altar-mór, cuja obra de talha é 
primorosa, eaptivando o espanto e os applausos 
dos visitantes. Tem ainda 6 altares lateraes e 
entre elles o do Saeramento eom riquissimos 


villa, começaram no dia 15 de agosto de 1261 da | marmores. A imagem do orago, que está no se- 
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gundo altar à esquerda, foi offereeida por D. | camente decorado e ostentando sobre a pré 
Nuno Alvares Pereira, que, segundo se lê no! cia um bello retrato de el-rei senhor D. 
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Sanctuario Marianno, tinha especial devoção á Além da egreja do convento, ha ainda outras. A 


Virgem sob o titulo de Nossa Senhora da Orada. 


r— 





Ruinas do convento 


Quasi todo o pavimento do templo está coberto 
de sepulturas, ostentando bellos brazões dos ca- 
valleiros “que ali [foram sepultados. Alguns são 
curiosos. [Iefronte da”capella do Santissimo en- 
contra-se um tumulo sustentado por pequenos 
leões, onde se lê; Aqui jaz Dom Frei net 
Hodrigo Monteiro mestre que foi d'esta ordem de 


cavallaria d' Áviz que esta terra ganhou aos mou- | 





ros. Possuia a egreja riquissimos paramentos e 
alfaias que fôram conduzidos para a sé d'Evora, 
onde servem nos dias mais solemnes. Na ultima 
exposição da arte ornamental realisada em Lis- 
boa, 1882, viu-se um espaldar e docel 
que revestia o solio do prior da ordem 
nas festas principaes. Das preciosida- 
des antigas apenas existem um tapete 
dos fabricados em Arraiollos, mas em 
estado deploravel, e um livro de canto- 
chão com preciosas illuminuras. O que 
torna mais valioso este livro é que, 
tanto o canto-chão como as formosas 
illmninuras que o guarnecem, fôram 
feitas 4 mão por um membro da ordem 
d"Aviz, religioso do convento. Não po- 
demos deixar no silencio o magestoso 
côro sobre a porta principal do tem- 
plo, magnifica obra de talha, com duas 
ordens de cadeiras, faltando já a do 
centro, onde se sentava o Prior-Mór, 
e que pelo scu valor artistico foi con- 
duzida para a Academia Real das 
tencias. Que de objectos preciosos 
não devia encerrar este convento, tan- 
to mais que cra um dos inais ricos do 
paiz! O grande orgão foi desmante- 
lado, salvando-se apenas meia duzia 
de canudos. Da opulenta livraria ap 
parecem ás vezes pelos estabelecimentos da 
villa alguns volumes, enjas folhas cambrulham os 
diferentes generos. Todas as salas das reparti- 
ções publicas são amplas, merecendo menção espe- 
cial o salão das sessões da camara, ha pouco ri- 
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antiga matriz, apezar de arruinada, ainda mostra 
vestigios da sua belleza primitiva; ti- 

E? nha prior e cinco beneficiados cura- 

dos, todos freires da ordem d'Aviz, 
apresentados pelo rei, como grão-mes- 
tre. O prior, além do pé de altar, ti- 
nha de renda tres moios de trigo, dois 
de cevada, e 204000 réis em dinheiro; 
cada beneficiado, dois moios de trigo, 
moio e meio de cevada e 105000 réis 
em dinheiro, que lhcs pagava o almo- 
xarifado de Benavente. À egreja da 
Misericordia tem boas imagens e un 
bello altar de marmore; a de Santa Lu- 
zia está situada fóra da villa. Ta 
pouco tempo inangurou-se a ja de 
Santa Margarida, ocdi ini- 
ciativa particular. Havia oito annos 
que estava em ruinas, em virtude da 
queda total da abobada. Em todas tres 
se faz ainda culto. A villa tem um pas- 
scio onde se ergue o antigo pelouri- 
nho, e está*em projecto um outro pas- 
seio em sitio mais desafogado e com 
ampla e linda vista. O actual é no 
centro da villa, e o novo fica na Porta d’ Evora. 
Sobre a ribeira da Seda, qne corre na villa, se 
construiu juma” ponte, como a nossa gravura re- 
presenta. Aviz tinha antigamente voto em côrtes 
com assento no 9.º banco. Dista da estação do 
caminho de ferro na Ponte de Sôr 30 k. e da de 
Extremoz 35, mas, felizmente, foi já adjudicada 
a construcção da linha que deve ligar esta villa 
com a rede ferro-viaria do pair, tendo-se cn- 
cetado os estudos e sendo provavel que ao come- 
gar do anno de 1906 jå funcione a estação d'Aviz 
na linha do valle de Sorraia. E’ rica a produeção 





Ponte sobre a ribeira da Seda 


do concelho d'Aviz em trigo, aveia, fava, azeite, 
cortiças e carvão. I'revemente exportará vinho, 
havendo grande enthusiasmo pela cultura da vi- 
nha, que na fregnezia d'Aviz já produz o indis- 
peusavel ao seu consmno. O brazão d'Aviz é o 
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seguinte: um escudo com a cruz verde d'Aviz, | devem ser considerados monumentos nacionaes, Ar- 
r em campo de ouro, e no pé da cruz duas aguias, | chiyo historico vol. 1; Noticias das antiguidades 
uma de cada lado. Na porta d'Evora, do lado ex- | prehistoricas do convento d' Aviz, por M. de Mattos 
Silva, no Archeolngo Portuguez, n.º 5 de 1895. Re- 
| ligiões da Lusitania pelo dr. Leite de Vascon- 
cellos, tom. 1 pag. 21, ete. 
Aviz. Cidade da antiga Lusitania, de que só 
| resta a memoria. Diz-se que era situada onde 
hoje está a aldeia de Ribadares, freg. de S. Sal- 
vador do Souto de Carpalhosa. || Ribeira, na prov. 
do Alemtejo. Nasce 18 k. acima de Monforte, nas 
herdades chamadas da Roda, Carrapato e Bar- 
reiros, que ficam nos termos das villas d'Assu- 
mar e Monforte, e das quacs se fórma um ribeiro, 
chamado Freizo, cujo nome conserva até Mon- 
forte, onde tem uma ponte de ferro. Corre junto 
á villa de Fronteira. Entre estas duas villas re- 
ecbe os ribeiros do Almuro e Anna Sousa, da 
parte do Sul, e a ribeira de Vide, do Este. No 
Ervedal recebe o ribeiro da Caniceira, e corre 
até Aviz, onde tem uma boa ponte de cantaria, 
e weste sitio, mesmo por debaixo da ponte, re- 
cebe a ribeira da Seda. 
. Avo. Moeda de Macau e Timor, que equivale 
terior, dizem estar pintado o seguinte quadro: | a um centesimo de pataca. 
A imagem de S. Bento, tendo aos pés o mestre Avô. E' uma das mais importantes freguezias 
D. Fernando Annes a cavallo, com escudo em- | do coneelho e comarca de Oliveira do Hospital, 
braçado, e um alfange na mão direita. Debaixo | d'onde dista cerca de 9 k., servida por uma boa 
das mãos do cavallo está uma cabeça de moiro, | estrada de macadam, a qual se ramifica no centro 





Camara e repartições publicas 





Ba AESA a SIE VP SA 
Vista geral de Avô 
e para o lado Idireito duas aguias reacs sobre | da povoação de Avô, seguindo um ramal para Po- 


q uma azinheira. À respeito de Aviz pódem consul- | mares ¢ outro em dirceção a Coja e Arganil. E' 
tar-se: o Relatorio e mappas ácerca dos edificios que | povoação antiquissima, cuja fundação se attribue 
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aos turdulos, principaes povoadores das antigas | 


localidades desta parte da Lusitania antiga. Tem 
duas ricas pontes de pedra, uma sobre o rio Alva, 
de um só arco, e outra de tres olhaes sobre a ri- 
beira que vem de Pomares, vulgarmente chama- 
da ribeira de Pomares. E' orago da freguezia 
N. S.º da Assumpção. Esta importaute povoa- 
ão foi villa e julgado n'outros tempos e ainda 

oje couscrva a sua casa da Camara; o juiz era 
de vara branca, e accumulava as attribuições do 
crime e orphãos, tambem tinha capitão-mór. Em 
antigos tempos foi praça fortificada e isso o 
attesta o seu castello em ruinas, que assenta so- 
bre rocha viva, n'um alto que domina a terra. 


AVO 


estabelecimentos commerciaes e alguns edificios 
particulares de bella construeção e apparencia, 
como a casa das illustres familias Soares d'Alber- 
garia Cabral, antigos fidalgos aparentados com as 
familias do melhor sangue beirão; a casa dos 
Costa Mesquita e outras mais. Esta antiquissima 
povoação foi a patria do eelebre Braz Garcia de 
Mascarenhas, autor do Viriato Tragico, que ti- 
nha aqui o seu solar, e ainda hoje aqui existem 
membros d'esta antiga e nobre familia, que se 
tem ramificado pelas familias nobres d'estes 
sitios, e comquanto nem a todos tenha sido fa- 
voravel a sorte, é certo que algumas consecr- 
vam com os seus bens de fortuna a ostentação e 





Ponte das Tres Entradas 


Pertence ao districto de Coimbra cãé tambem da 
diocese d'este bispado. Foi couto de D. Affonso 
Henriques e pertenceu a D. Urraca Affonso, filha 
bastarda d'este mouarcla, casada eom D. Pedro 
Afonso, neto de D. Egas Moniz. Depois passou 
para a mitra de Coimbra e por fim para a Corôa. 
Os bispos de Coimbra aiuda hoje teem o titulo ho- 
norifico de eondes de Arganil, senhores de Coja 
e aleaides-móres de Avô. Possue alguns edifícios 
importantes e uomeadamente a egreja matriz, 
cuja fundação se attribue a D. Afonso Nenriques. 
Esta cgreja contém riquissimas obras de talha, 
com espec ade o retabulo do altar-nór, que é 
soberbo, no cstylo renascença. O cabido de Coim- 
bra ap ntava o vigario, com a renda de 2005000 
réis. Tem foral dado por I). Sancho I em 1187; 
dando-lhe tambem uovo foral D. Manuel em Lis- 
boa, a 12 de setembro de 1514. Tem bastantes 
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poderio dos velhos fidalgos bcirões. Um dos des- 
cendeutes da familia Mascareuhas, d'esta terra, 
ligou-se com a familia, tambem de origem uobre, 
Calheiros, de Vallerim, oriundos dos vellos 
Calheiros de Poute de Lima, Caminha e Ois do 
Bairro (V. Garcia Mascarenhas, Braz). A villa 
de Avô está situada no fundo d'uma montauha 
como se vê na gravura: é terra fertil e abundante 
de cercaes. Cerea de 2 k. subindo pela estrada 
que vem de Gallizes, no logar dencminado Tres 
Entradas, se observa um dos sitios nais pitores- 
eos de todo o concelho de Oliveira do Hospital. 
N'esso logar dá-se o entroncamento de tres es- 
tradas que se ligam n'uma ponte soberba sobre o 
Alva, que tem tres cutradas, o que se nota na 
uossa gravura. E' local muito visitado pelos 
touristes, que no verão, quando se realisa a festa 
da Senhora das Preces, ali passam as tardes 


AVO 


vendo os ranchos de romeiros. À villa tem 257 | 
fog. « pelo censo de 1 de dezembro de 1900, 1:202 
hab. Avô foi séde de concelho, o qual se suppri- 
miu por decreto de 24 d'outubro de 1855. Perten- 
ce å 5. diy. mil. e ao distr. de recrutamento e 
reserva n.º 23, com a séde em Coimbra. Tem caixa 
postal, escolas para ambos os sexos, e feira na 
ultima quarta feira de cada mez. Ha em Avô a 
capella de N. S. do Mosteiro, ou das Neves, que, 
segundo a tradição, foi egreja d'um mosteiro de 
monges benedictinos, no tempo dos godos. Na 
freg. entra a serra do Açór. || Pov. na freg. de 
N. S.* do Pranto, de Gafanhão, conuc. de Castro 
Daire, distr. de Vizeu. | Casal na freg. de S Mar- 
tinho dos Moiros, conc. de Rezende, distr. de Vi- 
zeu. || Casal na freg. de N. S> d'Assumnpção, de 
Cazevel, conc. e distr. de Santarem. | Quinta na 
freg. de S. Paio, de Portella, conc. de Penafiel, | 
distr. do Porto. | 

Avoa. Na freg. de S. Nicolau, de Candedo, 
cone. de Vinhaes, distr. de Bragança. | 

Avoenga. Antigo direito de succeder nos bens | 
que fôram dos avós, ou outros ascendeutes con- 
sanguineos. Desde o seculo x que nos documen- | 
tos apparece o termo avoenga, pelo qual se dis- | 
tinguiam os bens herdados de antepassados dos 
que eram adquiridos por compras, ou outros ti- 
tulos onerosos. D'aqui terra ou aldeia da minha 
avoenga, aquella que tinha vindo por herança de 
seus paes e avós. Do direito de familia que vogon 
entre os godos e que depois se espalhou por toda 
a Europ», nasceu entre uós a lei da avoenga, da 
qual finalmente procederam os morgados. Por 
essa lei era determinado: que, aquelle que qui- 
zesse vender ou empenhar a fazenda que tivesse 
da sua avoenga, convidasse primeiro os irmãos c 
parentes mais chegados; que sem isso nenhum 
estranho a pudesse comprar; que não querendo o 
parente pelo justo preço, então se vendesse a 
quem quizessem; e que d'ahi em deante se o com- 
prador não quizesse não tornasse mais å avoen- 
ga Este direito tendia a conservar os bens nas fa- 
milias, mas não impedia que se repartissem en- 
tre os filhos; porém a influencia dos antigos usos, 
segundo os quaes se destinavam certos bens para 
o filho mais velho, para o mais forte na guerra, 
ou para aquelle que ficava em casa, indo os ou- 
tros buscar oceupação differente, foi tomando 
a sua direcção a favor da primogeuitura. Ac- 
crescendo os fidei-commissos, segundo os prin- 
cipios das leis romanas, d'esta mistura se origi- 
nou o estabelecimento dos morgados, que appa- 
recem a partir do reinado de D. Diniz. O rei 
D. Affonso V aboliu a lei da avoenga, dando fór- 
ma regular á legislação dos morgados, que até 
ali parece eram só fundados no direito consuetu- 
dinario, e que logo se multiplicaram excessiva- 
mente. V. Morgado. 

Avões, Poy. e freg. de S. João Baptista, da 
prov. da Beira Alta, conc., com. e bisp. de La- 
mego; 444 hab, e 82 fog. Está annexada civilmente 

e Ferreiros de Avões. A pov. dista 3 k. da 
séde do conc. e está situada na raiz da serra das 
Meadas, antigamente de Avões ou Avois. O the- 
soureiro-mór da sé de Lamego apresentava o vi- 
gario, que tinha de rendimento 2008000 réis. Na 
serra ha lobos e muita caça miuda. N'ella nas- 
cem dois ribeiros, que se despeuham arrebatados 
pela serra, chamados Neto e Ladario ou La- 

airo. 
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Avondano (Pedro Antonio). Compositor de 
musica, violino da real camara d'el-rei D. José I. 
Nasceu em Lisboa, mas não se sabe a data do 
nascimento; fal. n'esta mesma cidade, no anno do 
1782. Era filho de Pedro Jorge Avoudano, geno- 
vez que veiu para Lisboa ao serviço de D. João 
V, occupando o logar de primeiro violino da ca- 
pella real. Compoz as sonatas ou symphonias 
para os villancicos que se cantaram nas matiuas 
de Santa Cecilia em 21 de novembro de 1721 e 
1722, por occasião das festividades realisadas na 
egreja de Sauta Justa pela irmandade dos mu- 
sicos. Pedro Antonio Avondano foi professo na 
ordem de Cliristo e bom compositor. À sua mu- 
sica tinha grande harmonia e muita suavidade. 
Tomou parte muito importante na reorganisação 
da irmandade de Santa Cecilia, effectuada em 
1765. À historia d'esta irmandade é interessante, 
e a seu respeito encontram-se curiosas noticias a 
pag. 66 e seguintes, do 1.º vol. do Diccionario 
bingraphico de musicos portuguezes, de Ernesto 
Vieira. Avondano compôz musica para duas ora- 
torias, cujos libretos dizem assim: 1.º IL Voto di 
Jefte, dramma sacro di Girolamo Tonioli, posto 
in musica dal signor Pietro Antonio Avondano, 
Virtuoso di Camera di S M. F.— In Lisbona — 
Presso Antonio Rodrigues Gagliardo, Stampore 
della Regia Curia Censwria—M DCC.LXXI.— 
2.º Adamo ed Eva, dramma sacro posto in musica 
dal signor Pictro Antonio Avondano, Virtuoso di 
Camera di S. M. F. — In Lisbona— Presso Anto- 
nio Rodrigues Gagliardo, Stampore della Regia 
Curia Censoria—M.DCCLXXII Escreveu tam- 
bem uma opera em tres actos para o theatro 
real de Salvat: rra, que se cantou no carnaval de 
1765, e que se iutitulava: Z Mondo della Luna, 
poesia de Polisseno Fegejo. A partitura d'esta 
opera, dizem, que existe na bibliotheca d'Ajuda. 
Na Bibliotheca Nacional de Lisboa, segundo 
consta, ha tambem com o nome de Pedro Anto- 
nio Avondano, a partitura manuscripta d'uma 
aria, cuja letra começa: Ah! non sai bella Selene, 
que pertence ao drama de Metastasio, Dido. O 
catalogo da bibliotheca do conservatorio de Bru- 
xellas menciona uma symphonia manuscripta 
para dois violinos, violeta e violoncello, compo- 
sição de Pedro Antonio Avondano. No theatro 
real d'Ajuda, tambem se executou em 1764, uma 
cantata a tres vozes, com o titulo: Le difese d'a- 
more. Cantata per le felecissime nozze degli eccel- 
lentissimi signori D. Enrico Giuseppe di Carva- 
lho e Mello, Conte d' Oeiras, e D. Maria Antonia 
de Menezes. 

Avongo. Rio da Africa Occidental, considerado 
como limite geographico entre as duas Guinés. 
Segundo as relações do viajante Reichard, o 
Avongo sae d'um grande lago situado a 10" da 
costa e a 5º ao norte do Equador, e lança-se no 
Oceano Atlantico por varias embocaduras, perto 
do cabo Lopez Gouzalvo. 

Avranches. V. Abranches (D. Alvaro Vaz 
d' Almada), 

Axem. Pov. da Guiné, na Africa Occidental. 
Está situada no territorio de Ahauta, e um pouco 
a leste da embocadura no Axini. Pertencia esta 
cidade aos portuguezes, que ali levantaram um 
forte denominado Santo Antonio, na ponta mais 
occidental do Cabo das Tres Pontas. Em 1642 
foi usurpada pelos hollandezes á corôa de Por- 
tugal e por elles cedida mais tarde aos inglezes. 
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Axery. Moeda de prata na India. No meado 
do seculo xv1 recebia-se na alfandega de Diu o 
axery por 60 fedeas ou 12 perogis. 

Axieiro, Pov. da freg. de Santa Eulalia, de 
Chave, cone. de Arouca, distr. d'Aveiro. 

Ayala, Familia nobre de Hespanha que por 
vezes passou a Portugal. Diz-se descendente de 
D. Valla, infante de Aragão. D. Pio Ayala veiu 
a Portugal acompanhando a rainha D. Catharina. 
As suas armas são: em campo de prata dois lo- 
bos negros armados de sanguinho, passantes, 
orla vermelha com oito aspas de ouro; timbre 


um lobo do escudo, com uma das aspas na espa- | 


doa. 

Ayala (José Ortiz de). Cura da egreja paro- 
chial de S. Miguel, de Torres Vedras. Era de 
origem hespanhola, mas por nascimento portu- 


guez. Ignoram se as datas do nascimento e do | 


fallecimento, Escreveu: 
praticas da doutrina christã, para os principaes 
mysterios de N. S>, festas dos Santos e domingos 
do anno. Conforme os cathecismos de Pio V e 
Clemente VIII, e os decretos do sancto Concilio 
Tridentino. Composto pelo P. João Eusebio Nie- 
remberg, traduzido em portuguez pelo licenceado 
José Hortis (sic) de Ayala, e accrescentado por 
Manuel Henriques, corrector d'esta sexta impres- 
são, Lisboa, 1678. 

Ayala (Manuel Joaquim Diniz de). Official do 
corpo de engenharia, que em 1855 entrou na escola 
mathematica e militar da India, como professor 
da cadeira d'algebra transcendente e caleulo dif- 
fereneial, cte. Escreveu: Relatorio da descripção 
e tombação dos edificios publicos pertencentes ao 
estado da India, apresentado pela commissão no- 
meada por s. ex o gr. visconde de S. Januario, 
governador geral do mesmo estado, pela sua porta- 
ria, etc., Nova Gôa, 1870. Teve mais duas publi- 
cações, folhas avulso, n'uma das quaes inseriu 

iscurso do deputado pela India, Caetano Fran- 
cisco Pereira Garecz, na sessão de 1856, ácerca 
da conservação ou abolição das communidades; 
e n'outro, em que falava dis suas doenças. 

Ayala Figueira (Josepha de). V. Obidos (Jo- 
sepha d’). 

Ayalla (Antonio Diniz de). Commandante ge- 
ral da guarda fiscal nos territorios da Companhia 
de Moçambique. Tem desempenhado diversas 
commissões importantes merecendo sempre o 
louvor dos seus superiores. E' natural da faas 
c veiu para i.isboa com sua mãe e um irmão, 
quando tinha 9 annos de edade;"entrou no Colle- 
gio Militar, onde completou o respectivo curso, 
e desejando depois ir a Moçambique, conseguiu 
passagem para aquella provincia, continuando ali 
a carreira militar. Ayalla tem feito parte de di- 
versas eolumias de operações contra o gentio, e 
teve o seu primeiro baptismo de fogo na povoa- 
ção de Naguema, distinguindo-se no commando 
da guarda avançada, bem como n'um ataque que 
sofreu a columna de noite no sitio de Namancava. 
Os relatorios do comandante da columua bem 
detidamente descrevem o valor e coragem de que 
deu provas, Mais tarde esteve em Inltambane, 
quando este districto foi atacado pelas hordas do 
regulo Gungunhana Ayalla tomou parte em todas 
as expedições ao paiz de Gaza desde 1855 até 1859; 
foi secretario do governador do Cabo Delgado, 
preceptor da Escola de Artes e Officios de Moçam- 
bique, até que em 1559 teve a promoção de al- 
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negocios indigenas em Inhaôxe, onde pouco 
se demorou, por se sentir bastante doente. 
gressando a Lisboa, esteve alguns mezes a res- 
tabelecer-se, e sendo então nomeado sub-chefe 
da repartição militar de Moçambique, partiu 
para aquella provincia, em que mais tarde desem- 
penhou o cargo de chefe interino da referida re- 
partição, sendo louvado em portaria pelo então 
governador geral, o fallecido official de marini 
Raphael Lopes de Andrade. Ayalla, porém, n 
podia cstar em serviço de secretaria, precisav: 
para a sua saude e bem estar uma vida mais mo- 
vimentada, e depressa se lhe offerecen esse en- 
sejo. Quando no Monginquate o alferes Salustiano 
Correia foi gravemente ferido, indo em captura 
d'alguns mojojos que exerciam a escravatura, 
Ayalla offereceu-se para immediatamente ir em 
soccorro do seu camarada, levando sob o seu 
commando apens 50 bayonetas, 1 alferes, 3 sar- 
gentos e 1 pharmaceutico. Do que então praticou 
bem se viu no resultado que se obteve, fazendo 
seguir, no dia seguinte ao ataque á povoação de 
Mutuecra, o camarada ferido pelas terras do ini- 
migo, com a mais completa confiança, sómente 
acompanhado por uma insignificante escolta. 
Exerceu depois o commando d'esta localidade 
durante dois annos, e n'este tempo, pela sua po- 
litica acertada, conseguiu que acab: ssem as cons- 
tantes razzias que os namarraes e outros povos 
faziam, começando por isso essa gente, que du- 
rante muito tempo vivia de roubos e escravatura, 
a estar socegada e cultivar as suas terras, Sendo 
vice-governador o almirante Teixeira da Silva, 
pedlu a exoneração do commando, despeitado pelo 
governador não consentir no castigo que elle 
queria infligir ao rebelde Faulay, pelos insultos 
que dirigia em cartas, ameaçando o comman- 
dante. Considerando-se desprestigiado perante 
os regulos avassallados, pediu a demissão, que 
lhe foi concedida em portaria do governador ge- 
ral, louvando-o pela fórma intelligente como se 
conduzira durante o seu commando, € ao mesmo 
tempo com uma outra portaria no mesmo bole- 
tim, nomeando-o commandante da bateria d'ar- 
tilharia do batalhão de caçadores u.º 1 do Prin- 
cipe Real, ereada n'aquella oceasião com o pes- 
soal na maior parte europeu, e tirado dos soldados 
incorrigiveis, deportados c degredados. Ayalla 
tambem teve ensejo de se salientar, mettendo-os 
na ordem, e conseguindo quasi que se regeneras- 
sem, Depois foi mandado para a India n'uma 
commissão de serviço, onde permaneceu um anno, 
tendo de regressar ao reino, por ser indispensa- 
vel a sua presença em Lisboa por questões de fa- 
milia. Mais tarde teve a nomeação de comman- 
dante geral da guarda fiscal nos territorios da 
Companhia de Moçambique. 

Ayamonte, Aiamonte ou Vaiamonte. V. 
Vaiamonte. 

Ayão. V. Aião. 

Ayrães. V. Airães. 

Ayrão ou ayrões Era antigamente um ramo 
de flôres de pedras finas, que se punha nos tou- 
cados das senhoras. Nos capacetes e chapéos dos 
homens era um pennacho de grandes e formosas 
plumas. Quando estas eram de garça, chamavam- 
se garçotas, 

Ayre ou Aritio. V. Alvega. A 
Ayre. Serra, na prov, da Extremadura. Prin- 
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cipia no Furadouro, termo d'Ourem, com este 
nome, e com elle continua por 24 k. até ao logar 
de Minde, e por este motivo muitas pessoas lhe 
chamam Serra de Minde. D'aqui segue com os 
nomes de Serra de Patêllo, Valle da Trave, Al- 
bardos, Mendiga, Porto de Mós, Alcanede, Arri- 
mal, Val de Ventos, e Candieiros .até ir entestar 
na Serra de Monte Junto, proximo do Cercal. E" 
pouco cultivada por eausa da sua aspereza; en- 
cerra, porém, alguns valles muito ferteis e bem 
cultivados. No sitio da Costa levanta-se um ca- 
beço muito alto, chamado das Sete Villas, d'onde 
se descobre um lindo panorama. Na serra d'Ayre 
nascem quatro rios abundantes: o Lena, junto a 
Porto de Mós; o Liz, que depois se junta ao Lena; 
o Almonda e o Alviella, qne desaguam no Tejo. 
Ha n'esta serra muitas povoações: tem varias 
canteiras de optimo marmore, sendo a melhor a do 
Valle de Azinheira, perto de Mira, que é alvissi- 
mo; cria bois, porcos, cabras, ovelhas, egoas e 
cavallos. Esta terra tambem se torna notavel 
por muitas curiosidades naturaes, em que se 


contam: a Pia Carreira, as Lapas, e o Penedo | 


do Padrão. 
Ayres. Appellido de familia nobre de Portu- 


gal. As suas armas são: em eampo verde um | 


braço armado de prata com um punhal na mão 
em acção de o querer cravar para baixo; timbre 
um braço egualmente com o punhal, que tem o 
ferro de prata e as guarnições de onro. 

Ayres (André Bernardes). Grande canonista, 
natural de Belinde, junto a Figueiró do Campo, 
cone. de Soure; fal. em Coimbra, a 11 d'abril de 
1105. Era filho de Pedro Ayres c de Maria Simão. 
Instruido na lingua latina e nas letras humanas, 
passou a Coimbra, a estudar direito pontificio, de 
que tomou o grau de doutor. Foi em seguida 
admittido por collegial no collegio de S. Pedro, em 
11 de junho de 1666, tendo já anteriormente oceu- 
pado a propriedade da cadeira de Clementinas, 


de que tomou posse em 18 de fevereiro d'aquelle | 


mesmo anno. Em 23 de janeiro de 1675 foi pro- 
vido á eadeira de Sexto, em 5 de dezembro d'este 
anno, á de Decreto, a 17 de outubro de 1681 á 
de Vespera, e por ultimo, em 16 de dezembro 
de 1684, á de Prima, onde jubilou em 1642. An- 
dré Bernardes Ayres foi conego doutoral das 
cathedraes de Lamego, provido a 24 de setembro 
de 1669; do Porto, a 20 de fevereiro de 1671, e 
Evora, em 29 de maio de 1679. Deputado da 
Inquisição de Coimbra em 17 de julho de 1671. 
Recusou os logares honorificos de desembarga- 
dor do Paço e de deputado do Conselho Geral do 
Santo Ufficio, para se não ausentar de Coimbra. 
Entre varios eseriptos notaveis, que publicou, 
eontam-se: Ad Text. in Regul. contract. 8 de Re- 
gulis Juris; Tractatus de Commodato ad Tit. de 
Commodat in Decretal. André Bernardes Ayres 
jaz sepultado na egreja do collegio dos Capuchos 
de Santo Antonio da Pedreira, junto ao altar 
d'este santo, a cujos religiosos fez uma doação de 
1003000 réis in perpetuum, para trigo, aada anno, 
legado que pagava a Casa da Misericordia de 
Coimbra. 

Ayres (Bernardo). Doutor em philosophia pela 
Universidade de Coimbra a 24 de julho de 1842 
e lente da mesma faculdade. Natural de No- 
gueira, no distrieto de Villa Real, filho de Ma- 
nuel de Jesus Ayres. Publicou: A viscosidade dos 
liguidos, dissertação na faculdade de philosophia; 
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A circulação atmospherica e a previsão do tempo, 
dissertação de theses, ambas sahidas da Imp. da 
Uuiversidade, 1892, 1 vol. 8.º. No livro Rapeira, 
de Joaquim Ferreira Moutiuho, Porto, 199, o 
prefacio é do sr. dr. Bernardo Ayres. 

Ayres de Sá. V. Nogueira e Vasconcellos. 

Ayres (Christovão). V. Magalhães Sepulveda. 

Ayres (Padre Francisco). Jesuita. Reitor do 
Collegio de Faro. N. na Amieira, no Alemtejo, em 
1597, fal. em Lisboa a 11 de novembro de 1664. 
Era filho de Manuel Martins e de Izabel Ayres. 
Matriculou-se na Universidade de Coimbra, em 
philosophia, e ao chegar ao quarto anno do 
eurso, resolveu inieiar-se na Companhia de Je- 
sus, entrando para o noviciado de Lisboa a 9 
de junho de 1621. Depois de ser reitor do colle- 
gio de Faro, tendo perdido completamente a 
vista, recolheu-se á casa do noviciado de Lisboa, 
oude falleceu. Franeisco Ayres foi insigne em 
theologia ascetiea, e tido no seu tempo em conta 
de sauto. Escreveu: Regimento espiritual para o 
caminho do cto, Lisboa, 1654; Theatro dos trium- 
phos divinos contra os desprimores humanos, Lis- 
boa, 1658; Metaforicos exemplares da esclarecida 
origem e illustre descendencia das virtudes, per 
euangelicas parabolas e allegoricas figuras; com hum 
tratado elogioso sobre as excellencias e grandezas 
da Virgem mãy de Deos, ete., Lisboa, 1661; 8.º 
de XVI-—534 pag. a que se segue uma folha sem 
numeração, contendo: Poeticos encomios em Louvor 
da Virgem mãy de Deos e senhora nossa, em re- 
dondilhas, e um epigramma latino; Parallelos 
Academicos entre duas universidades, divina e 
profana, deduzidos á reformação dos costumes e 
melhoramento de vidas, Lisboa, 1662; Retrato de 
prudentes, espelho de ignorantes; aos primeiros ali- 
mento espiritual de bons acertos, aos segundos avi- 
sos dos seus enganos, Lisboa, 1664; Epitome espi- 
ritual sobre o que deve saber, crer, guardar, e 
obrar todo o christão, Lisboa 1664. Deixou em 
manuscripto: Instrueção breve, do que deve saber, e 
confessar o Christão; Regra de bem viver conforme 
a Ley Evangelica, e dictames da prudencia. 

Ayres (Gaspar). Guarda-mór da Torre do 
Tombo de Gôa, nomeado pelo vice-rei conde de 
Redondo. Por alvará de 21 de maio de 1620 Fer- 
não de Albuquerque o substituiu por João Vasco 
Casco. 

Ayres (Padre José). Jesuita. N. em Lisboa, 
em 1672; fal. no Brazil em 1718. Era filho do 
capitão Antonio Fernandes Ayres e de Marianna 
Francisca. Tinha 16 annos de edade quando en- 
trou para a Companhia de Jesus, no collegio da 
Rahia, a 12 de fevereiro de 1689. Foi prégador 
muito considerado em Pernambuco, Lisboa e 
Bahia, e reitor do collegio do Recife de Pernam- 
bueo. Veiu a Portugal em 1712, sendo eleito pro- 
curador da provincia brazileira, cuja incumbeneia 
exerceu até 1718, e voltando n'este anno ao Bra- 
zil, falleceu pouco tempo depois. Escreveu: Brevc 
direcção para o Santo exercicio da boa morte, que 
se pratica nos Domingos do anno na Igreja dos 
Padres da Companhia de Jesus no Collegio da 
Bahia, Lisboa, 1726. 

Ayres (Manuel Martins Mestre). Presbytero, 
muito inclinado á poesia vulgar, na qual, movido 
do applauso universal com que foi recebida n'esta 
côrte a rainha D. Marianna d'Austria, esposa de 
D. João V, publicou a seguinte obra, a ella de- 
dicada: Gorgeyos poeticos decantados á serenis- 
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sima rainha D. Marianna de Austria, entrando | 
nesta côrte com a frota, Lisboa, 1708. Consta de 
60 decimas. 

Ayres (Pedro). Bombardeiro que acompanhou 
à India, em 25 de março de 1505, o vice-rei D. 
Francisco de Almeida. Estando em julho de 1507 
na fortaleza de Cananor, e morrendo muitos por 
tuguezes de fome, porque os moiros não deixa- 
vam que os naturaes levassem as suas mercado- 
rias à fortaleza, pediu licença ao capitão-mór 
para o deixar uma noite ir, elle só, lançar fogo 

s naus e casas dos moiros. Sendo-lhe concedida 
a licença, partiu, mas infelizmente foi presentido 
pelos moiros que o mataram é espetaram n'um 
pau na praia, pelo que houve grande sentimento 
na fortaleza. Promettendo depois d'isto o capitão- 
mór cem cruzados a quem fósse queimar as naus 
aos moiros, um christão natural do paiz acceitou, 
e conseguiu levar a effeito o commettimento. o 
que fez com que os moiros fugissem, podendo 
por isso a fortaleza abastecer-se de mantimen- 
tos. 

Ayres (Pero). Pedreiro, morador na villa da 
Batalha. Seu pae havia servido o officio do jul- 
gado dos orphãos, e o renunciara no filho, As 
autoridades da terra puzeram-lhe embargos, não 
consentindo que clle exercesse o cargo por ser 
contrario à Ordenação, que não permittia que em 
nenhuma terra houvesse julgado dos orphãos por 
mais de tres annos. El-rei D. Manuel, porém, 
coufirmou-lhe o officio em maio de 1504, com a 
condição de o não exercer por mais d'aquelle 
tempo. 

- Ayres. Pov. na freg. de Santo Antonio, de | 
Areias, conc. de Marvão, districto de Portalegre. 
|| Serra, na prov. do Alemtejo. Começa ao Este 
da freg. de Santo Aleixo, e finda proximo á villa 
de Veiros, já com o nome de Serra de Santo An- | 
tão. Tem 8 k. de comprido e 1:500 m. de largo. | 
E’ pedregosa, e produz apenas estevas e medro- 
nheiros. Cria muitos lobos e rapozas,e caça miuda. | 

Ayres de Abreu. Appellido d'um dos no- 
bres encarregados da guarda das portas da ci- 
dade de Elvas, por occasião da peste de 1030. 
Foi casado com D. Beatriz Rodrigues, que falle- 
ceu em 1609, 

Ayres Barbosa. V. Barbosa. 

Ayres Cabral Alcaide-mór de Portalegre, 
durante a revolta do infante D. Affonso em 1287. 
Acompanhou-o a Badajoz e dc lá veiu a Elvas, 
onde o infante lhe levantou a menagem que lhe 
prestíra, a fim de podel-a dar a el-rei D. Diniz, 
a 15 de dezembro do dito amo. Pondo D. Diuiz 
cêrco ao castello de Portalegre, mandou dizer ao 
alcaide-mór que lo entregasse, porque quando 
à força d'armas o não rendesse, o renderia pela 
fome; ao que lhe respondeu Ayres Cabral, que 
por fome o não renderia, porque se achava com 
muito pão “para defender o castello, por largo 
tempo que o cerco durasse. À csta resposta attri- 
buem a alcunha de Muito-pão por que fóram co- 
nhecidos os descendentes d'este Cabral, 

Ayres de Campos (João Corrêa). Bacharel 
formado em direito pela Universidade de Coim- 
bra e advogado na mesma cidade. N. em Lisboa, 
a 24 d'agosto de 1818. Foi socio do Instit to de 
Coimbra, de cujo museu archeologico teve a seu 
cargo a direcção, depois d'aquella sociedade sc 
estabelecer no edificio dos Paulistas, tambem em 
Coimbra, O dr.Ayres de Campos, não menos ver- 
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sado nos conhecimentos proprios da jurispruden- 
cia, que nos da historia patria e da litteratura 


' amena, era ao mesmo tempo um apaixonado e 


curioso bibliophilo, tendo conseguido reunir com 
diligencia e boa escolha, além de muitos livros 


| selectos, uma importante collecção de manuscri- 


ptos portuguezes, nos quacs se incluem alguns 
de incontestavel valia. Escreveu: Questões foren- 
ses ácerca das rações, fóros, e outros direitos, que 
dos lavradores e proprietarios de terras no termo 
de Coimbra cobravam antigamente alguns senho- 
rios ecclesiasticos e seculares, Coimbra, 1857-1855. 
Correm tambem impressas varias allegações suas, 
e artigos de jurisprudencia insertos na Gazeta 
dos Tribunaes, tomo 11, 1843, tomo 1x, 1849, tomo 
x, 1850, tomo x1, 1852, tomo xın, 1854, tomo xry, 
1355; e tambem no tomo 1 da Revista Juridica, 
de Coimbra, 1557, em que foi assiduo collabora- 
dor. Em 1540 já tinha escripto varios artigos no 
Cosmorama Litterario, jornal da Sociedade Es- 
cholastico Philomatica. Publicou mais os seguin- 
tes trabalhos: Indice chronologico dos pergami- 
nhns e foraes existentes no archivo da camara mu- 
nicipal de Coimbra; primeira parte do inventario 
do mesmo archivo, Coimbra, 1863; O 1.º pergami- 
nho extractado (n.º 1) é do anno de Christo de 
1297; e o ultimo (n.º cxxv) é de 1705: Ayres de 
Campos emprehendeu este trabalho a pedido da 
referida camara municipal, que lhe agradeceu, 
qualificando-o de serviço relevante, como se vê do 
extracto da acta da sessão de 3 de junho de 1863, 
transcripta à frente d'este opusculo: em 1875 
publicou-se segunda edição, ampliada; Indices e 
summarios dos livros e documentos mais antigos é 
importantes do archivo da camara municipal de 
Coimbra; segunda parte do inventario do mesmo 
archivo, Coimbra, fasciculo 1, 1867; fasciculo 11, 
1869; fasciculo nı, 1872; Documentos para a his- 
toria do santo officio em Portugal, serie de artigos 
publicados no Instituto, começando no vol. 1x; 
Apontamentos historicos de Coimbra, tambem no 
Instituto, vol. x, xı e xu; Antiguidades nacionges, 
no Instituto, vol. xu e xın; Um auto de fé, des- 
cripção muito circumstanciada, que foi publicada 
no Conimbricense de 1869. 

Ayres de Campos (João Maria Correia Ayres 
de Campos, conde do Ameal). Filho do abalisado 
antiquario dr. João Correia Ayres de Campos e 
de D. Joaquina de Sá Ayres de Campos. Nasceu 
em Coimbra a 5 de fevereiro de 1547 e é bacha- 
rel formado em direito. E” casado com D. Maria 
Amelia de Sande Magalhães Mexia Salema, uma 
senhora illustradissima que descende dos Marins 
q e tem o seu solar na Galliza, e são representa- 
dos actual nte pelos marquezes de la Guardia 
e Val-de Fuentes. O tituto de conde do Ameal 
foi-lhe concedido por decreto de 22 de junho da 
1901, dia em que celebrara as suas bodas de 
prata, O conde do Ameal é um notavel colleecio- 
nador que possue no seu palacio de Coimbra, 
onde reside, um sumptuosissimo muscu de pre- 
ciosidados artisticas e historicas, uma preciosa 
numismatica uma bibliotheca de grande valor 
que encerra inestimaveis obras impressas e ma- 
nuscriptas, tendo antographos de muitos escripto- 
res, como Garrett, cte. A secção de esculptura e 
pintura possue joias de valor inestimavel, como 
são os quadros de Van Eyck, de Rubens, Murillo, 
Van Ostade, Van-Dick, Sequeira, Vicira Lusita- 
no, Vicira Portuense, Lupi, Métrass, Rodrigues, 
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Silva Porto, possuindo d'este artista o celebre | 
quadro Conduzindo o rebanho etc. etc; e estatuas 
como Le Réveil, d'um lindo movimento e d'uma 
surprehendente eurythmia de linhas que inspi- 
rou uma pocsia ao poeta francez Jean Richepin 
quando exposta no Salon. Simões d'Almeida está 
representado pela sua bella Superstição e Cal- 
mels por alguns dos seus melhores trabalhos. À 
ceramica possue exemplares de grande belleza c 
raridade. O palacio do Conde do Ameal é o an- 
tigo collegio de S. Thomaz da ordem de S. Do- 
mingos, situado na rua da Sophia em Coimbra, 
onde aquelle titular projectou uma adaptação 
de boin gosto, que está realisada em parte com 
grande felicidade na restauração e decorações 
que faltavam. O retrato do sr. conde póde vêr-se 
no Correio de Cintra, n.º 86 de 1+97. | 

Ayres de Campos (João de Sande de Maga- 
lhães Mexia Salema Ayres de Campos, visconde do 
Ameal). Filho do conde do Ameal a que anterior- 
mente nos referimos, nasceu em Coimbra a 11 de 
maio de 1877, sendo agraciado com o titulo no mes- 
mo dia em que scu pae recebeu o titulo de conde. 
O visconde do Ameal frequentou com distincção 
o Curso Superior de Letras, e possue uma solida 
ilustração adquirida nos livros e nas viagens. E” 
casado com 1). Maria Benedicta de Barbosa Fal- 
cão d'Azevedo e Bourbon, descendente da casa 
dos senhores d'Azevedo que tem o seu solar perto 
de Barcellos. V. Azevedo. 

Ayres da Silva. Uma das mais prestigiosas 
figuras da nossa historia, que pertence á lumi- 
nosa estirpe dos Silvas. Fôram seus paes João da 
Silva e D. Branca Coutinho, Muito novo ainda, 
Ayres da Silva foi nomeado em 1475 camareiro- 
mór do principe D. João, depois rei sob o nome 
de D. João IL, de quem se tornou um dos mais 
intimos favoritos. Quando em 29 de maio de 
1483 o duque de Bragança D. Fernando, estando 
em Evora, se dirigiu ao Paço a despedir-se de | 
D. João II, para regressar ás suas terras, confiado 
na sua innocencia ou no respeito devido à sua | 
gerarchia,o monarcha recebeu-o muito bem, orde- 
nou a todos os que se achavam presentes que os 
deixassem sós e, depois de ter ouvido em silencio 
o duque de Bragança, conduziu-o a uma sala re- 
tirada e segura, dizendo-lhe que convinha estivesse 
ali recluso para com mais liberdade e exactidão 
se averiguar o que d'elle se dizia. Immediatamente 
el-rei entregou a guarda do preso a Ayres da 
Silva e ao valido Antão de Faria. O duque de 
Bragança, que então era o mais podcroso fidalgo 
dos hespanhoes, não ficou tranquillo, e tentando 
Ayres da Silva eonsolal-o, esperançado na pie- 
dade do monarcha, respondeu-lhe o duque: Se- 
nhor Ayres da Silva, a homem tal como eu não se 
prende para soltar, como se vê no cap. XLIII da 
Chronica de Rezende. Ayres da Silva deu o seu 
appellido a Cacuta, subdito do rei do Congo en- 
viado a Portugal nos navios de Diogo Cão, e ba- 
ptisado em presença da côrte portugueza, to- 
mando d'el-rei o nome de João, ficando a chamar- 
se João da Silva. Em 1490, nas festas e torncios 
para celebrar o casamento do principe D. Atfon- 
so, fez Ayres da Silva brilhantissima figura. Em 
1491 assistiu á tragica morte d'aquelle principe 
em Santarem, e em 1495 viu morrer D. João a 
em Alvor, envenenado, recebendo do moribundo 
o testamento em que nomeou successor da corôa 
D. Manuel. Em 1499 exhuma-se da cathedral de Sil- 
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ves ao mosteiro da Batalha o corpo de D. João II, 
acompanhando-o Ayres da Silva, e prestando 
derradeira homenagem a quem tanto o protegera, 
enchendo-o de honrarias. Em 19 de abril de 1506 
tem logar em Lisboa a matança dos judeus, sendo 
Ayres da Silva quem foi suffocar as desordens. 
Ayres da Silva é appellidado o da Graciosa pela 
maneira brilhante como se houve em Africa na 
empreza chamada Da Graciosa, pelos chronistas. 
Tratava-se d'uma fortaleza construida no rio de 
Larache para prevenir as piratarias dos moiros 
sobre as costas da peninsula. A fim de impedir 
que se coneluisse, o rei da Fez cercou-a, sendo 
baldados todos os 
esforços de Ay- 
res da Silva para 
libertar os sitia- 
do, sob o com- 
mando de D. Dio- 
go de Almeida, 
prior do Crato. 
Finalmente ce- 
lebrou se um tra- 
tado de paz, re- 
tirando os portu- 
guezes com to- 
À das as honras da 
guerra e proce- 
dendo-se á de- 
molição da forta- 
leza. O rei moi- 
ro contentou-se 
com a confirmação da paz, estipulada anterior- 
mente com el-rei 1). Affonso V, e que lhe foi con- 
cedida por Ayres da Silva, autorisado pelo mo- 
narcha. Foi tambem regedor das justiças d'este 
reino, sendo o terceiro Silva que gozou de tal 
titulo, que teve por desistencia de seu irmão 
D. Fernando Coutinho da Silva, bispo de Silves, o 
qual rennunciou no' começo do reinado de D. Ma- 
nuel. Diz Salazar y Castro, que Ayres da Silva 
foi enviado a Inglaterra n'uma missão perante 
Henrique VII, que o nomcou cavalleiro da ordem 
da Jarreteira. À arte portugueza deve tambem 
immenso a Ayres da Silva pelas sumptuosas obras 
d'arte que mandou fazer no monumental convento 
de S. Marcos, junto a Coimbra. (V. Coimbra). 
Nºeste mouumento, jazigo dos regedores das justi- 
ças, fez lavrar tres riquissimos tumulos, para sua 
avó D. Brites de Meuezes, para seu pae, João 
da Silva (V. estes nomes), e para si proprio, e o 
soberbo retabulo da capella mór, cheio de figu- 
ras e de ornatos, e muito superior ao da Pena. 
N'este retabulo, cm duas das suas tribunas, 
vcem-se de joelhos e com as mãos erguidas ao 
céo o regedor Ayres da Silva, patrocinado por 
S. Jeronymo, e sua mulher D. Guiomar de Cas- 
tro, patrocinada por S. Marcos. Ayres da Silva 
falleceu em 25 de março de 1530. Em 1522 re- 
nunciara o cargo de regedor das justiças em seu 
filho João da Silva, com autorisação de D. João III. 
O seu epitaphio na egreja de S. Marcos em que se 
vê a sua estatua jacente, sobre a qual o sr. dr. 
Valle e Sousa desenhou o retrato que publicamos, 
résa d'esta maneira: —«Aqui jaz Ayres da Silva, 
filho de João da Silva e D. Branca Coutinho, o 
qual foi Camareiro Mór do muy esclarecido Rey 
D. João o 2.º desde Principe até que falleceo e 
de seu Conselho; e weste tempo o serviu sempre 
mui lealmente assim na paz, como na guerra, e 
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por scu mandado foi por Capitão General d'Ar- | 
mada, q, soccorreo a Graciosa & depois em vida | 
do mui alto Rey D. Manoel, foi Regedor das 
justiças deste Reino, e Casa da Supplicação. 
Falleceo em dia de N. Sn.º de Março era de 1530 
=e assim jaz aqui com elle a magnifica D. Guio- 
mar de Castro huma só sua mulher=». 

Ayres Correia, V. Correia. 

Ayres da Gama. V Gama. 

Ayres de Gouveia (Antonio). V. Gouveia. 

Ayres do Quental. V. Quental. 

Ayres Varella. V. Varella. i 

Ayró. Freg. do Minho, conc. de Barcellos, 
distr. de Braga; orago S. Martinho. Esta freg. | 
foi supprimida em 1454, annexando-se á de, 
S. Bento d'Airó, o por fim ambas se annexaram | 
å de S. Bento da Varzea. (V. Varzea). | Serra na 
provincia do Minho; é corrupção de Aureo, pois 
que n'ontro tempo sc chamava Monte: Aureo, nome 
que lhe deu a sua muita fertilidade e as suas 
minas de ouro. Principia na freg. de S. Jorge de 
Ayró ou Airó, e termina na de S. João de Paços, 
com 4 k. de comprimento. No alto está a ermida 
de N. 5.º da Boa Fé. No outeiro eminente å pa- 
rochia de 5. Jorge, estão uns penedos chamados 
Castellos, onde, segundo a tradição, houve um 
castello chamado de Pena-Fiel ou Penha Ficl, do 
qual não sc encontram vestigios alguns. N'esta 
serra ha muita caça. 

Aza (Ordem da). Instituida por D. Affonso 
Henriques, para commemorar a conquista de San- 
tarem. Na Nobliarchia portugueza, de Villas Boas, 
pag. 171, da edição de 1676, lê-se o seguinte: 
«A Cavaleria da Aza teve priucipio em tempo 
delRey Dom Atonso Henriquez, o qual estando em 
Santarem, & viudolhe novas da eutrada, que 
Albaraque Rey de Sevilha fazia por suas torras 
com hum exercito poderoso, mâdou aprestar sua 
gente: & recolhendose aquella noite a seu apo- 
sento, eucommeudou com todo o seu affecto a 
Deos o successo da guerra, tomando por inter- 
cessor o benaventurado Archaujo S. Miguel, de 
quem era particular devoto, Chegando a ocasião 
da peleja sabiram os nossos cô boa ordem exhor- 
tados de seu Rey, & alentados cò o Santissimo 
Sacramento da Eucharistia, que receberão. An- 
dando o valeroso Rev no mais fervoroso da bata- 
lha, se vio a seu lado hum braço com aza, pele- 
jando hua espada, que se julgou assistencia do 
glorioso Archanjo Sam Miguel, a quem se encom- 
mendira. Reconhecendo este favor o santo Rey 
instituio huma Cavaleria com a insignia da Aza, 
que della teve o nome.» A instituição parece que 
foi uo anno de 1167 e qu. a ordem ficou extincta 
com a morte dos cavaleiros com que foi insti- 
tuida. S. Miguel. 

Azabuxo. lov. da freg. de N. S.* do Desterro, 
de Pouzos, cone. e distr. de Leiria. 

Azagães. Pov. da freg. de S. Salvador, de 
Carregosa, cone. de Oliveira de Azemeis, distr. 
d'Aveiro. 

Azagaia Quinta da). Na freg. de N. S." das 
Neves de 5. Salvador, cone. e distr. de Vizeu. 

Azambuja. Familia, cujo solar era na villa do 
mesmo nome. Tomaram este appelhdo alguns dos 
descendentes de D. Rolim, e Childe Rolim, seu 
parente, fidalgos flamengos, que a povoaram em 
tempo d'el-rei D. Affonso llenriques. O solar 
diz-se que foi fundado por Fernão Gonçalves. 
Pinho Leal, no 1.º vol. do seu Portugal antigo e 


914 









moderno, a pag. 286, diz: «A familia Rolim p 
de de D. Childe Rolim, em portuguez Gil, fil 
conde de Chester, da descendencia dos reis da. 
Grã-Bretanha; porém, um manuseripto anti 
possúo, diz o seguinte: Jolim, appellido nobre 
em Portugal, cuja familia procede de Child, ou 
Gil, de Rolim, da familia dos duques de Borgo- 
nha, cem França; o qual veiu por segundo com- 
mandante da esquadra combinada, que ia å con- 
quista da Terra Santa, composta de 180 vélas, e 
que entrou em Lisboa, a 12 de abril de 11 
Ajudou a el-rei 1). Affonso Ilenriques a tomar 
Lisboa aos moiros. Ficando Child de Rolim em 
Portugal, o rei lhe fez mercê da villa d'Azam- 
buja, para elle e seus descendentes. As armas 
dos Rolins, são: em campo de purpura, cinco cs- 
padas de prata, com guaruições de ouro, em aspa, 
com as pontas para baixo. Alguns dos seus des- 
cendentes, que se enlaçaram com a familia dos 
Mouras, passaram a usar as armas d'estes. Te: 
por brazão: em campo de ouro quatro band: 
vermelhas; timbre um meio homem selvagem co- 
berto de cabellos de ouro e um pau de zambujo 
ás costas em que péga com ambas as mãos. Os 
descendeutes de Diogo d'Azambuja, primeiro ca- 
pitão da fortaleza da costa da Mina, usam: escudo 
esquartelado e vermelho; no primeiro quartel 
um castello de ouro, no segundo tres cabeças de 
negros, com arrecadas e collares de ouro, postas 
em roquete, e assim os contrarios; timbre o das 
armas acima descriptas. 

Azambuja (Alvaro Ferraz Velho de). Jesuita. 
Alferes-mór, juiz dos orphãos e das vallas do 
termo de Coimbra, terra de sua naturalidade, 
Era filho de Francisco Ferraz Velho e de D. An- 
tonia da Costa Soares. Entrou para a Companhia 
de Jesus, no noviciado de Coimbra, a 31 de maio 
de 1693, d'onde sahiu para sueceder na casa de 
seus paes, pelo fallecimento do irmão mais velho, 
Francisco Ferraz de Azambuja. Deixou em ma- 
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Azambuja (D. Antonio Rolim de Moura, 1.º 
conde). Fidalgo da Casa Real; 19.º senhor das 
villas d'Azambuja e de Montargil; commendador 
de Santa Maria d'Azambuja, e da Choupana, na 
ordem de Christo, em que succedeu a seu parente, 
D. João Rolim de Moura, nltimo varão d'esta 
antiga casa, pela renuncia que n'elle fez, e que 
el-rei confirmou. N. a 12 de março de 1709, fal. 
em Lisboa a 8 de dezembro de t782. Era filho 
do 4.º conde de Valle de Reis, D. Nuno Manuel 
de Mendoça, e de D. Leonor Maria Antonia 
de Noronha, dama da rainha D. Maria Sophia, 
filha do 1.º marquez d'Angeja, D. Pedro de No- 
ronha. Entrou na carreira militar, foi capitão do 
infantaria d'um dos regimentos da córte, védor 
da casa da rainha D. Marianna d'Austria, por 
carta de 9 de junho de 1744. D. Antonio Rolim 
de Moura pediu depois, e conseguiu ser nomeado 
governador de Matto Grosso, no Brazil, para onde 
partiu em fevereiro de 1749; tendo, porém, uma 
viagem muito trabalhosa, só pôde chegar ao 
seu destino, e tomar posse da capitania, em 1751. 
Os primeiros cuidados que o oceuparam fôram 
expulsar os missiouarios hespanhoes, fazer al- 
lianças com os indios e tornar mais faceis as 
communicações. Estabeleceu a capital do governo 
na povoação de Porto Alegre, onde permaneceu 
dando-lhe o nome de Villa Bella. Em 21 de maio 
de 1765 foi agraciado com o titulo de conde 
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conhecida pelo nome de Duas Partes, onde apor- 


tados n'esta capitania, de que fôra o primeiro | tou no dia 19 de janciro de 142; valendo-se 
governador, onde deixára abertas umas poucas | d'um portuguez, João Bernardes, que andava 


de estradas para o Maranhão e Bahia, iniciara 
a cultura do assucar, etc. Em 1765, teve transfe- 
vencia para o governo da Bahia, em que tambem 
manifestou a mesma actividade, de que já tinha 


dado exuberantes provas; a 31 d'agosto de 1767 | 
recebeu o titulo de vice-rei do Brazil, sendo o | 


10.º governador que teve esta categoria, e o 
primeiro que houve depois da mudança da capi- 


tal da colonia para o Rio de Janeiro, succedendo | 


ao conde da Cunha. O conde d'Azambuja pensava 


em fazer no Rio de Janeiro o mesmo que fizera | 


em Matto Grosso e na Bahia, vendo, porém, que 


lhe faltavam os recursos, e já cançado de estar | 


tanto tempo no ultramar, pediu a demissão, sem 
ter ainda completado dois annos n'aquelle go- 
verno. Era tenente gencral e foi nomcado con- 
selheiro de guerra apenas chegou a Lisboa, pre- 
sidente do conselho de fazenda, em 4 de setembro 
de 1770, governador das armas da provincia da 
provincia da Estremadura, e socio da Academia 
Real das Sciencias. Tinha tambem a comimenda 
de Samora Correia. Morreu sem successão. 

Azambuja (Augusto Pedro de Mendoça Ro- 
lim de Moura Barreto, 3.º conde de), Fidalgo da 
Casa Real; 25.º senhor das villas d'Azambuja e 
Montargil; primeiro addido de delegação em dis- 
ponibilidade; deputado na legislatura de 1561 a 
1864; proprietario, ete. N. a 4 d'agosto de 1835. 
Era filho do 2.º marquez e 1.º duque de Loulé, 
D. Nuno José Severo de Mendoça Rolim de 
Moura Barreto, e de sua esposa. a infanta D. Anna 
de Jesus Maria, filha d'el-rei D. João VI e da 
rainha sua mulher D. Carlota Joaquina, irmão 
do actual senhor duque de Loulé. O titulo de 
conde d'Azambuja foi, por el-rei D. Pedro V, re- 
novado e declarado de juro e herdade, por de- 
creto de 3 d'abril e carta de 22 de maio de 1860. 
Em 12 d'este referido mez e anno, casou com 
D. Maria d'Assumpção Ferreira, filha de Antonio 
Bernardo. Ferreira, fidalgo cavalleiro da Casa 
Real, por alvará de 2 de setembro de 1924, abas- 
tado proprietario no Alto Douro, capitalista e 
negociante de grosso trato na praça do commer- 
cio do Porto, e de sua mulher, D. Antonia Ade- 
laide Ferreira, ambos já fallecidos. O brazão são 
as armas dos Mendoças, condes de Valle de Reis: 
escudo franchado de verde e ouro; sobre o verde 
uma banda encarnada, perfilada de ouro, e nos 
dois angulos de ouro, tres letras azues que di- 
zem Ave Maria. Este brazão é tambem usado 
pelos srs. duques de Loulé. 

Azambuja (Diogo de). Fidalgo da Casa Real, 
do conselho dosmonarchas D. Affonso V, D. JoãolI, 
e D. Manuel. N. em Azambuja em 1432, fal. em 
Montemór-o-Velho, a 15 d'agosto de 1518. Sendo 
escolhido por D. João II para fundar uma forta- 
leza no local que julgasse mais apropriado na 
costa da Mina, sahiu de Lisboa a 11 de dezem- 
bro de 1481, levando 10 earavélas e 2 urcos com 
600 homens, 100 dos quaes eram operarios pre- 
Cisos para a construcção da fortaleza, conduzindo 
tambem a seu bordo, para que tudo se fizesse com 
a maior brevidade, pedras lavradas e dispostas, 
tijolos, madeiras e todos os aviamentos necessa- 
rios. Affastando-se do resto da esquadra e explo- 
rando cuidadosamente a costa, Diogo d'Azam- 


ali negociando c lhe serviu dc interprete, obteve 
uma entrevista com o chefe negro d'aquellas tri- 
bus, chamado Caramansa. Ao principio os traba- 
lhos sofreram bastantes contrariedades, porém, 
Diogo d'Azambuja sonbe removel-as, dando ao 
chefe Caramansa c aos seus subditos os presen- 
tes com que se forneccra antes de partir de Lis- 
boa. Desde cntão, não houve dificuldades e as 
obras proseguiram de fórma, que em vinte dias 
ficou a fortaleza concluida, recebendo o nome de 
Castello de S. Jorge da Mina. Diogo d'Azambuja 
escolheu 60 homens e 3 mulheres para ficarem 
na nova colonia, e mandou os restantes para 
Portugal. Conservou-se ainda em Africa dois 
annos, regressando a Lisboa, onde foi muito bem 
recebida por D. João II, que o recompensou lar- 
gamente. Diogo d'Azambuja assistiu depois, em 
1505,já na avançada edade de 73 annos, á tomada 
da praça e cidade de Safim aos mauritanos: res- 
gatou a praça d'Alegrete do poder dos castelha- 
nos, o que lhe custou partir uma perna no assalto. 


| Fundou o convento dos Anjos, de Montemór-o- 


Velho, ondo foi sepultado n'um rico mausoléo de 
marmore. Diogo d'Azambuja era cavalleiro da 
ordem de S. Bento d'Aviz, conmendador de Ca- 
beço de Vide e Alter Pedroso. 

Azambuja (Diogo de). Escriptor que viveu no 
seculo xvr. N. na terra do seu appellido, e passou 
ao Oriente. Escreveu: Memorias do que viu pela 
India pertencentes especialmente a cousas naturaes. 
Este trabalho ficou inédito, e guardava-se na li- 
vraria dos marquezes d'Abrantes. 

Azambuja (Jacob Frederico Torlade Pereira 
de). Official da secretaria dos negocios estran- 
geiros, do conselho de Sua Magestade, ete. Es- 
creveu: Memoria sobre a pesca do bacalhau, offe- 
recida à companhia de pescarias bisbonense,e man- 
dada imprimir pela direcção da mesma companhia, 
Lisboa, 1835. Foi reproduzida no livro do sr. 
Baldaque da Silva As pescas em Portugal, Lisboa, 
1592. 

Azambuja (Fr. Jeronymo de). Celebre theo- 
logo, natural da villa do seu appellido, e mais 
conheeido pcele nome de Oleastro. Fal. em 5 de 
janeiro de 1560 ou 1563, Professou em 1520 no 
couvento da Batalha, da ordem de S. Domingos, 
alcauçando depressa grande reputação por ser 
muito versado em theologia; conhecia a fundo o 
hebraico e o grego. Foi um dos theologos que 
D. João III enviou ao concilio de Trento, onde 
chegou em 1545. N’esta assembléa manifestou os 
seus vastos conhecimentos, principalmente na 
sessão de 7 de janeiro de 1546, mostrando-se um 
dos mais ardentes defensores da unidade catho- 
lica, e um dos mais acerrimos adversarios das 
innovações. Terminado o concilio regressou a 
Portugal, foi no capitulo de 1551, cleito provin- 
cial, mas não chegou a tomar conta d'aquelle 
cargo, por entender D. João III que o governo 
da provincia devia continuar ainda na mão dos 
reformadores, que mandara vir de Castella. O 
monarcha, para que Jeronymo d'Azambuja não 
tomasse por offensa esta resolução, nomeou-o 
bispo de S. Thomé, mitra que elle rejeitou, va- 
lendo-se do pretexto de querer estar antes appli- 
cado á lição dos livros. Tendo sido eleito prior 


buja escolheu o sitio em que existia uma aldeia | do convento da Batalha, o cardeal infante D. Hen- 
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rique, em 1552, mandou-o chamar para lhe dar o | 
cargo de inquisidor-mór em Evora, de que tomou 
posse a 2 de setembro d'aquelle anno; depois foi 
transferido para a inquisição de Lisboa, no mesmo 
logar de inquisidor-mór, a 4 d'outubro de 1555. 
No anno de 1560 foi eleito provincial da sua 
congregação, como successor de D. Luiz de Gra- 
uada, n'esse cargo falleceu. Fr. Jeronymo d, Azam- 
buja, o Oleastro, era notavel theologo, muito res- 
peitado, não só em Portugal, mas em todo o 
mundo catholico. Como inquisidor praticou as 
maiores violencias e crueldades. As suas obras | 
fôram todas escriptas em latim, e d'ellas estão 
impressos os commentarios dos livros da Biblia, 
que parece não estarem completos, por se terem | 
perdido alguns. 

Azambuja (D. João Esteves de). Bispo do Al- 
garve, cardeal embaixador a Roma, etc. N. em 
Azambuja, fal. em Bruges a 23 de maio de 1415. 
Era filho de Affonso Esteves d'Azambuja, repos- 
teiro-mór de D. João I e seu embaixador na 
côrte de Roma, e de sua mulher, Maria Annes. 
Seguindo primeiro a vida militar, distinguiu-se 
nas guerras contra Castella, pelo que grangeou a 
estima do Mestre d'Aviz. Preferindo a vida ec- 
clesiastica á militar, como estivesse instruido 
nas sciencias sagradas, ec tendo a protecção d'el- 
rei, obteve um canonicato na sé d'Evora, outro 
na de Coimbra, o priorado da egreja de Monções, 
da provincia Entre Douro e Minho, e o da Alca- 
cova em Santarem. Em 1389 Subiu á dignidade 
de bispo do Algarve, em 1391 passou para o bis- 
pado do Porto, sendo transferido para a diocese 
de Caminha em 1398, e em 1402 elevado a arce- 
bispo de Lisboa. Duas vezes foi como embaixa- 
dor a Roma: a primeira com o bispo d'Evora, 
D. João, e a segunda com João Rodrigues para 
solicitar as dispensas neccessarias ao casamento 
do soberano. Na qualidade de embaixador de 
Portugal assistiu ao concilio de Pisa, no anno de 
1409, cougregado pelo papa Gregorio XII, n'uma 
epoca bastante revolta para a egreja, porque es- 
tava então acceso o scisma de Avignou. N'esse 
concilio o arecbispo D. João d'Azambuja deu 
provas da sua alta capacidade. Depois passou 
a Jerusalem a visitar os logares santos, e vol- | 
tando a Portugal, foi creado cardeal presbytero 
do titulo de S. Pedro ad Vincula a 6 de julho de | 
1411, pelo papa João XXIII, e querendo receber 
das proprias mãos do pontifice as insignias d'esta 
elevada dignidade, partiu para Roma, onde o papa 
o recebeu affectuosameute. Como desfruetava 
rendimentos avultados, pôde fazer pomposas da- 
divas na Italia, enriquecendo em Bolonha com 
preciosos marmorcs o tumulo de S. Domingos e 
fundando cm Roma um mosteiro de eremitas de 
S. Jeronymo. Ao regressar á patria, adoeceu 
Radio na cidade de Bruges, oude falleceu. 

scu cadaver foi trasladado para o convento de | 
S. Salyador, de religiosas dominicas, que elle 
fundara em Lisboa, cm 1342, quaudo era bispo 
do Porto, e dotara com grandes rendas, sendo 
arcebispo de Lisboa. Escreveu: Statuta Monas- 
terii Sancti Salvatoris; Constituições do Arcebispo 
de Lisboa, approvadas a 23 de Janeiro de 1408. 

Azambuja (José Gomes Amado de): Escriptor 
genealogico. Era natural d'Aljubarrota, e filho de 
Manuel Gomes Vogado d'Azambuja, e de D. Ma- 
ria Amado. Applicou-sc com particular desvelo 
ao estudo da genealogia, compondo as duas 


916 


AZA 





obras seguintes, que ficaram em manı É 
Familias do Reyno de Portugal, 10 tom.; Arvores 
de Costado divididas pelas provincias do Reyno. | 
V. Amado de Azambuja. 

Azambuja (José Joaquim Tavares Pereira 
de). V. Pereira d' Azambuja. 

Azambuja (D. José Maria Rolim de Moura e 
Mendoça, 2.º conde de). Fidalgo da Casa Real; 
21.º senhor d'Azambuja, por decreto de 25 de ju- 
nho de 179, e carta de 15 de julho do referido 
anno. N. a 10 d'agosto de 1737, fal. em Lisboa a 
7 d'abril de 1802. Era filho de Lourenço Filippe 
Mendoça e Moura, 5.º conde de Valle de Keis, e 
de sua mulber e prima, D. Joanna de Noronha. 
Foi herdeiro de toda a casa e titulo de seu tio, 
irmão de seu pac, o 1.º conde d'Azambuja, D. An- 
tonio Rolim de Moura. Era do conselho da rainha 
D. Maria I, védor da princeza D. Maria Benedi- 
cta, censor regio da Mesa do Desembargo do 
Paço, e socio houorario da Academia Real das 
Serencias de Lisboa. 

Azambuja (Thomaz Alexandre Pereira de). 
V. Pereira de Azambuja. 

Azambuja (Fr. Victorino de). Monge cister- 
ciense, natural da terra do scu appellido. Esere- 
veu: Vite Sanctorum, manuscripto que se con- 
vava ua bibliotheca do convento d'Alcobaça. 

Azambuja. Villa da prov. da Extremadura, 
séde de conc., com. do Cartaxo, distr. e patriarc. 
de Lisboa. Tem uma só freg., N. S." d'Assumpção, 
com 574 fog. Pertence å 1.º div. mil., 2.º brig. 
grande cireumscripção mil. do Sul, e ao districto 
de recrutamento e reserva n.º 16, com a séde em 
Lisboa. E’ povoação muito antiga. Os romanos 
chamavam-lhe Oleastrum, e os arabes Azzabuja, 
que significa animal bravo. Foi tomada aos moi- 
ros por D. Affonso Henriques, que a deu a 
D. Childe, Gil, Rolim, filho do conde de Chester, 
descendente dos reis de Inglaterra, em premio 
dos serviços prestados na conquista de Lisboa, 
em 1147. Era um dos cruzados destinados á 
guerra contra os inficis em defeza dos logares 
sautos, e fazia parte da esquadra que auxiliou o 
nosso primeiro mouarcha. Este fidalgo povoou 
Azambuja logo no anno de 1148 ou 1149, mu- 
dando-lhe o nome para o de Villa Franca. As 


| coutinuas guerras do começo da monarchia a ar- 


ruinaram muitissimo, mas D. Sancho I, no anno 
de 1200, a reedificou, deu-lhe foral em janeiro 
d'este anno, e doou-a a D. Rolim de Moura, filho 
de D. Childe, cujos descendentes ficaram sempre 
sendo scus donatarios. D. Affonso II confirmou 
esta doação, em Sautarem, a 25 de feverei- 
ro de 1218, tornando a villa a ter novamente 
o nome de Azambuja. Parece que teve ainda 
um outro foral, dado pelo alcaide Ruy Fernan- 
des, em 17 de maio de 1272. Mais tarde, el-rei 
D. Manuel deu-lhe novo foral, em Lisboa, a 7 de 
janeiro de 1513. A villa está situada no Riba- 
Tejo, n'uma vasta planicie, abundantissima d'a- 
guas, que fertilisam os seus campos e lezirias. 
Proximo á villa fica o celebre pinhal do Estado, 
conhecido pelo pinhal d Azambuja, mandado se- 
mear em 1296 por el rei D. Diniz, e que se tor- 
nou terrivel por ser ali um coito de salteadores. 
Felizmente, desde o principio do seculo x1x co- 
meçou a ser melhorado, e quando se abriu a li- 
uha ferrca de Norte e Leste, ficou completamente 
livre de malfeitores, podendo-se transitar sem 
perigo. O cone. compõe-se de 6 freg. com 2:162 
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fog. e 11:519 hab.: sendo 6:011 do sexo masc. e 
5:508 do fem., Alcoentre, N. 8.º da Purificação, 
1:874 hab.: 988 do sexo mase. e 886 do fem., Avei- 
ras de Baixo, N. S. do Rosario, 901 hab.: 476 do 
sexo mase. e 425 do fem.; Aveiras de Cima, N. 
S.a da Purificação, 2:900 hab.: 1:493 
do sexo masc. e 1:407 da fem.; Azam- 
buja, N. S.* d'Assumpção, 2:740 hab.: 
1:440 do sexo mase. e 1:300 do fem.; 
Manique do Intendente, S. Pedro, 
2:880 hab.: 1:465 do sexo masc. c 1:355 
do fem.; V. N. da Rainha, Santa Mar- 
tha, 284 hab.: 149 do sexo mas. e 135 
do fem. O Tejo fica a 3 k. ao sul, es- 
tando em communicação com csta villa 
por um braço ou canal, chamado Valla 
da Azambuja, orlado de frondoso ar- 
voredo, na maior parte alamos. Iste 
caual foi reconstruido em 1848. Sobre 
elle está a magnifica ponte metallica 
que a nossa gravura representa. D'esta 
villa se avistam Castanheira, Póvos, 
Villa Franca de Xira, Salvaterra, Be- 
navente, etc. Tem uma egreja de tres 
uaves, que era do padroado real, e ti- 
nha seis benefícios, rendendo cada um 
d'elles 2003000 réis. O prior tinha de 
rendimento tambem 2008000 réis. A 
Misericordia de Azambuja deve a sua 
fundação a Pedro Estevão do Sobrado e a sua 
mulher Esteva Fernandes, em 1304, que lhe dei- 
xaram de rendimento 5005000 réis anuuaes. Tem 
o hospital do Espirito Santo, administrado pela 
Misericordia. Até 1834 teve wn capitio-mór, com 
duas companhias de ordenanças. Azambuja, assim 
como todas as povoações do Riba-Tejo, soffreu 
muito com o terremoto de 1531. Ha n'esta villa 
uma boa escola em edificio proprio, constituido 
por dois corpos independentes, um para cada 
sexo, e o qual foi erigido cm virtude d'um legado 
com esse fim feito por um benemerito de nome 
Abreu. Tem a villa de Azambuja sociedade de 
recreio, denominada Recreio Azambujense, praça 
de toiros, est. post. e telegr. com serviço de 
emissão e pagamento de vales do correio e tele 


Ponte metallica sobre o Canal 


graphicos, cobrança de recibos, letras e obriga- 
ões, e Esto de encommendas, permutando ma- 
as com a R. A. N. e R. A. L., estação do ca- 
minho de ferro, feira no quarto domingo d'ou- 
tubro, que dura tres dias; outra de gado uo ter- 
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ceiro domingo de maio; tambem remonta gado 
para o exercito. Tem ageucias bancarias e de sc- 
guros, hoteis, medicos, tabellião, pharmacias, ete. 
O principal commercio do concelho é cereacs, vi- 
nho, cortiça e azeite. O brazão da villa d'Azam- 





Edificio da escola para ambos os sexos 


buja é um escudo, tendo ao centro um zambujei- 
ro e de cada lado uma flôr de liz. Foi berço de 
muitos homens illustres, que lhe tomaram appel- 
lido e cujas biographias se encontram no logar 
respectivo. Em Azambuja teem-se publicado os 
seguintes jornaes: Azambujense (O) 23 de janeiro 
de 1594; Azambujense 23 de janciro de 1896; Oleas- 
tro (O) 6 de dezembro de 1891, o qual durou cerca 
de um anno. || Monte na freg. de S. Julião, de 
Monte de Trigo, cone, de Portel, distr. d'Evora. 
| Quinta na freg. da Sé, cone. e distr. d'Evora. 
| Quinta na freg. de S. Mathias, conc. e distr. 
d'Evora. | Pequeno rio do Alemtejo. Nasce nos 
campos d'Evora, passa pela freg. de Monte de 
Trigo, e morre uo Degebe, depois de se lhe te- 
rem juntado alguns regatos. 

Azambujal. Appcllido de familia 
nobre de Portugal. Tomou-se este ap- 
pellido d'uma herdade no termo de 
Evora, de que foi senhor Gaspar Pa- 
checo do Azambujal, a quem el-rei 
D. João HI a deu por solar, e por 
brazão: cm campo de prata um pé de 
agua de azul, salindo d'elle um zam- 
bujeiro de sua côr, de que pende uma 
adarga de ouro, guarnecida de verme- 
lho; timbre um meio homem coberto 
de cabellos de ouro, com um pau de 
zambujo ás costas. Varios autores quc- 
rem que seja o timbre um raimo de 
zambujo. 

Azambujal. V. Zambujal. 

Azambujeira. Pov. e freg. de N. 
S.. do Rosario, da prov. da Extrema- 
dura, conc. de Rio Maior, comarca e 
distr. de Santarem, patriarchado de 
Lisboa; 511 hab. e 106 fog. A pov. dista 14 k. da 
séde do conc. Era antigamente um logar annexo 
à egreja de S. João da Ribeira. D. João IV a fez 
villa, e a doou a Lourenço Pires de Carvalho, pe- 
los aunos de 1650. Os areebispos, e depois os pa- 
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triarehas, apresentavam os vigarios, que tinham 
de renda 1205000 réis. Pertence á 1.º div. mil. 
e ao distr. de reerutamento e reserva n.º 16, com 
a séde em Lisboa. || Pov. na freg. de N. 5.º da 
Encarnação, de Benedieta, cone. d'Aleobaça, dis- 
tricto de Leiria. || Pov. na freg. de N. S.* da An- 
nunciação, cone. da Lourinhã, distr. de Lisboa. || 
Pov. na freg. de N S.* da Purificação, de Roliça, 
eone. d'Obidos, distr. de Leiria. | Casal na freg. 
de S. Geraldo, eonc. de Montemór-o-Novo, distr, 
d'Evora. | Monte na freg. de S. Braz dos Mattos, 
cone. de Alandroal, distr. de Evora. 

Azambujinha. Quinta na freg. da Sé, eone. 
e distr. de Evora. 

Azamor, Cidade de Marroeos, na provincia de 
Fez, banhada pelo oceano Atlantico. Está situa- 
da, a 150 kilometros N N O de Marroeos e a 
15 N N E de Mazagão, n'uma eminencia d'onde 
se descobre a região c o rio Morbeya. Esta eida- 
de esteve em poder dos portuguezes desde 1513 
até 1542, sendo conquistada apparatosamente por 
uma luzida expedição sob o commando do duque 
de Bragança, D. Jayme, a qual se compoz de 
guairecentas vélas e de dezoito mil homens de 

csembarque, e partiu de Lisboa em 17 de agosto 
de 1513. Damião de Goes, na sua Chronica d'el- 
rei D. Manuel, 3.º parte. eap. 46, deixou muitas 
indieações interessantes a este respeito: «Quin- 
ze mi 
eram do duque de Bragança, que fez vir de suas 
terras, onde antes que viessem, lhes mandou en- 
sinar o modo da ordenança por Gaspar Vaz, Pe- 
dro de Moraes e João Rodrigues, que ia por ca- 
pitão da guarda do mesmo duque. É depois d'es- 
tes serem em Lisboa, tomou o duque, å custa de 
cl-rei, de gente que andava å solta, mil homens 
de que deu a capitania a Christovão Leitão, e os 
fez todos quatro coroneis de mil homens eada um, 
aos quaes todos o duque mandou dar å sua eusta 
calças, gibões e gorros de panno braneo, com 
cruzes vermelhas nos peitos, e nas costas, e aos 


homens iam a soldo de el-rei e tres mil | 


eoroneis, alferes, eabos de esquadra, e sargentos | 


do campo, deu vestidos de seda: os quaes eapi- 
tães vinham por giros cada dia, eom os seus mil 
homens, dar mostra a el-rei no terreiro dos Pa- 
ços da Ribeira, onde faziam seus earacoes, cu- 


nhos, quadros e corôas, em tão boa ordem ecmo | 


se o usaram por todo o deeurso de suas vidas. 
Levou mais o duque 550 de eavallo seus ereados 
e vassallos em que entravam acobertados. À ou- 
tra gente nobre que el-rei mandou n'esta arma- 
da dos moradores de sua easa passavam de dois 
mil de eavallo, c duzentos acobertados, afóra a 
peonagem que cada um d'elles levava.» No dia 28 
de agosto do referido anno de 1513 foi a esquadra 
aportar na barra do rio de Azamor, operando-se 
porém o desembarque em Mazagão. A eouquista 
não foi difficil. Azamor era rica pelas suas pes- 
carias; do producto d'ellas pagava um avulta- 
do tributo aos portuguezes, que tinham ali eon- 
quistado amplos privilegios. Logo que houve no- 
ticia da expedição foi Azamor abandonada pelos 
moiros. O duque 1). Jayme, regressando a Lisboa, 
poz por commandante da nova cidade portugue- 
za a Ruy larrcto e por capitão do campo a 
D. João de Menezes, o heroe de Arzilla, que veiu 
a fallecer em Azamor a 15 de maio de 1514. De- 
pois o monareha mandou vir Ruy Barreto para o 
reino e nomeou a D. Pedro de Sousa para a ca- 
pitania de Azamor, supprimindo o cargo de ea- 
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S. M., juiz do Supremo Tribunal de Tetisa cn- 
e 


AZA 


pitão de eampo, visto que as attribuições dos 
dois antigos eapitães não eram bem definidas e 
tinham dado logar a discordias. Passados 29 an- 
nos, em 1542, D. João IlI, reconhecendo a im- 


- possibilidade de eonservarmos tantas praças em 


Afriea, mandou abandonar Safim e Azamor, eou- 
eentraudo as forças que defendiam essas cidades 
na de Mazagão, que por sua vez em 1774 veiu a 
ser tambem abandonada para se obter a paz com 
Marrocos. O poeta quinhentista Luiz Henriques 
esereveu um poemeto sobre a tomada de Azamor, 
o qual figura no caneioneiro de Gareia de Re- 
zende. 

Azaqui. Um dos quatro tributos que os moi- 
ros conquistados, e ainda não convertidos, paga- 
vam aos monarehas portuguczes. O alfitra era a 
decima dos gados; o azaqui a decima de todos os 
fructos das terras; o tributo de cabeça ou pessoal, 
que se pagava no 1.º de janeiro; e finalmente a 
quarentena, que era de quarenta um de tudo 
quanto possuiam. 

Azares. Quinta na freg. de N. S." da Conso- 
lação, de Valle de Azares, cone. de Celorico da 
Beira, distr. da Guarda. 

Azaruja. Pov. da freg. de S. Bento do Matto, 
coue. e distr. de Evora. Tem praga de toiros e 
est. post. com serviço de eneommendas, permu- 
taudo malas com a R. A. S. Tem eapella de N. 
S." do Carmo. E” a 2." estação do ramal do cami- 
nho de ferro do Sul e Sueste de Evora a Extre- 
moz. 

Azarujinha (Antonio Augusto Dias de Freitas, 
1.º visconde e 1.º conde de). Fidalgo eavalleiro da 
Casa Real, por alvará de 30 de setembro de 1862; 
commendador de N. S.* da Coneeição, em 3 de 
junho de 1567, par do reino, proprietario, dire- 
ctor e presidente do eonselho da administração 
da fabrica de vidros da Marinha Grande, ete. N. 
a 15 de fevereiro de 1830, fal. a 13 do mesmo 
mez do anno de 1904. Era filho de Antonio Dias 
de Freitas e de sua mulher, D. Libania Carlota 
Gonçalves Dias de Freitas. Seu pae era cayal- 
leiro da antiga ordem da Torre Espada, capitão 
do exercito, proprietario e negociante de grosso 
trato da praça de Lisboa. O conde d'Azarujinha 
casou em 1855 com D. Joanna Amalia Corrêa de 
Sequeira Pinto, filha de Diogo Antonio Corrêa 
de Sequeira Pinto, fidalgo da Casa Real, por al- 
vará de 11 de janeiro de 1528, par do reino, por 
earta regia de 5 de maio de 1353; do conselho de 


fermeiro-mór do hospital de S. Jost; e sua 
mulher, D. Maria José da Rocha Ferr eira de Se- 
queira Pinto. O conde d'Azarujinha foi alumno 
do Collegio Militar e da Escola Polytechnica, 
onde fez distinctos exames. Uma enfermidade 
perigosa e prolongada não lhe permittiu, porém, 
seguir o curso que desejava em Coimbra, obri- 
gando-o a desistir dos estudos. Restabel e eeu-se, e 
depois do fallecimento de seus pacs, assumiu à 
direcção da Real Fabrica de Vidros da Marinha 
Grande conjunctamente com Jorge Croft, mais 
tarde viscoude da Graça, pae do actual visconde do 
mesmo titulo, sr. Thomaz Croft. A fabrica, que en- 
tão estava em decadencia, rehabilitou-se,e a nova 
direcção ganhou grande prestigio pelos inclho- 
ramentos a que proceden, e pela fórma como 
conseguiu manter a fabrica, elevando-a nova- 
mente a um estado de prosperidade importan- 
tissimo. Sendo de novo assaltado por uma doença 
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gravissima, os medicos desesperando já de o sal- 


varem, lhe aconselharam as viagens para distrac- | 
ção, socego de espirito, e rettemperamento do or- | 


ganismo muito abalado. As viagens conseguiram 
o que se desejava, e o conde d'Azarujinha re- 
gressou å patria completamente restabelecido. 
Entrando depois na politica, filiou-se no partido 
regenerador, sendo eleito deputado em diversas 
legislaturas, c par do reino por carta regia em 
29 de dezembro de 1881, de que prestou jura- 
mento e tomou posse na respectiva camara, na 
sessão de 7 de janeiro de 1882. Foi sempre um 
arlamentar consciencioso e um partidario leal. 

uande falleceu era tambem director da Com- 
auhia do Mercado da Praça da Figueira, de que 
fôra o iniciador, membro do conselho fiscal de 
varias companhias, presidente honorario do Ins- 
tituto Philotechnico dos Salvadores de l'Aude, 


cavalleiro de primeira classe dos Alpes Mariti- | 


mos, membro de honra da Sociedade Neutalina c 
da Société Scientifique Européenne, grande ofti- 


cial do Instituto houorario de beneficencia da | 
ordem do Espirito Santo; vereador da camara | 


municipal de Lisboa, em 1886. Em Azarujinha, 
onde tinha muitas propriedades e o seu solar, 
procedeu a grandes melhoramentos, que alcançou 
de diversos governos, e construiu å sua custa 
uma capella para o culto divino. O titulo de vis- 
conde foi-lhe concedido por decreto de 11 de 
agosto de 1870, sendo mais tarde elevado a conde. 
Azarujinha. Monte na freg. de S. Bento, de 
Matto, conc. e distr. d' Evora. || onte na freg. de 
5. Miguel, de Machede, cone. e distr. de Evora. 
Azarulho. Pov. na freg. de N. S.* do Dester- 
ro, de Pouzos, conc. e distr. de Leiria. 
Azarve (Casal do). Na freg. de Santo André 
de Poiares, conc. de Poiares, distr. de Coimbra. 
Azavel. Pequena ribeira da prov. do Alemte- 


Jo; nasce na serra do Ramo-Alto, distante da vil- | 


la de Monsaraz 9 k. A sua corrente é arrebatada. 


Morre no Guadiana, no sitio do Gato, com 18 k. | 


de curso, juntando-se-lhe o rio Pêga. 

Azebral. Pov. na freg. de S. Romão, de Arões, 
conc, de Fafe, distr. de ie 

Azeche. Pov. na freg. de N. 3.º da Esperança, 
de Pataias, conc. d'Alcobaça, distr. de Leiria. 

Azeda. Pov. na freg. de Sauta Maria do Cas- 
tello e eonc. de Alcacer do Sal, distr. de Lisboa. 
|| Monte na freg. de N. S. da Nazareth, de Lan- 
deira, conc. de E eno Novo. distr. d'Evora. 
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freg. de S. Miguel, de Cardozas, conc. de Arruda 
dos Vinhos, distr. de Lisboa. 

Azeite. V. Olivicultura. 

Azeiteira. Monte na freg. de Santa Cruz, de 
Vera Cruz do Marmellar, do conc. de Portel, 
distr. de Evora. 

Azeiteiro. Quinta na freg. de N. S.: da Con- 
ceição, de Aldeia do Carvalho, conc. da Covilhã, 
distr. de Castello Branco. || Quiuta na freg. de 
N. S.º da Purificação, de Sacavem, cone. de Lou- 
res, distr. de Lisboa. 

Azeiteiros. Pov. na freg, de S. Jorge, de Ai- 
ró, conc. de Barcellos, distr. de Braga. || Pov. na 
freg. de S. Thomé de Penalva d'Alva, conc. d'Oli- 
veira do Hospital, distr. de Coimbra. || Herdade 
na freg. de S. Pedro, d'Algalé, conc. de Monforte, 
distr. de Portalegre. || Monte na freg. de N. S.* 
Graça, de Degolados, conc. de Arronches, distr. 
de Portalegre. 

Azeitona. Ponta do cabo na costa oeste da 
ilha de S. Thomé, Africa Occidental, c a leste 
da Praia Pipa. || Roça na ilha da Principe, na 
Africa Occidental. 

Azelha, Pov. na freg. de S. Sebastião, de Ser- 
ro Ventoso, conc. de Porto de Móz, distr. de 
Leiria. 

Azemél. Almocreve, guia da azémola, ou ma- 
cho grande que transporta carga. V. Almocreve. 

Azengo. Rio da Africa Occidental, entre os 
rios Lucalla e Quanza na provincia de Angola. 

Azenha (Bernardo Correia Leite de Moraes 
Almada e Castro, 2.º visconde e 1.º conde de). Fi- 
dalgo cavalleiro da Casa Real por suceessão a 
seus maiores, senhor do morgado da Parada dos 


| Infantes, e da casa de Carvalho na villa de 





|| Monte na freg. de N. S.* do Rosario, da Torre | 


dos Coelheiros, conc. e distr. d'Evora. I| Monte na 
freg. de Santo Antonio, de Vaiamonte, conc. de 
Monforte, distr. de Portalegre. 

Azeda de Baixo e de Cima. Duas pov.' na 
freg. de S. Sebastião e conc. de Setubal, distr. de 
Lisboa. 

Azedia. Pov. na freg. de S. Miguel de Palha 
cana, conc, d'Alemquer, distr. de Lisboa. 

Azedo. Pov. da freg. de Santa Maria, de Duas 
Egrejas, conc. de Villa Verde, distr. de Braga. 
|| Casal na freg. de N. S- d'Assumpção, de Ca- 
zevcl, conc. e distr. de Santarem. || Horta na freg. 
de S. Braz, conc. de Serpa, distr. de Beja. 

Azeitão, V. Villa Fresca e Villa Nogueira de 
Azeitão. 

Azeitão. Pov. na freg. de N. 8.º da Graça, de 
Aguda, conc. de Figueiró dos Vinhos, distr. de 
Leiria. || Casal na freg. de S. Domingos, cone. de 
S. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. || Casal na 


Tarouca, por successão a seu pae; senhor dos 
morgados da Gulpilheira, Azenha e Cainhos dc 
Sande, e de S. Clemente ou de Golias; padroeiro 
da Miscricordia de villa d'Arrifana de Sousa, 
por successão a sua mãe, senhora d'estes morga- 
dos e padroeira; commendador das ordens de 
Christo, de Nossa Senhora da Conceição e de 
S. Bento d'Aviz, deputado na legislatura de 1852 


| a 1853; governador civil do distr. de Braga, desde 


20 de junho de 1859 até 15 de dezembro de 1860. 
N. em Guimarães a 20 d'outubro de 1806, fal. a 
21 de dezembro de 1869. Era filho de Martinho 
Moraes Correia de Castro, 1.º visconde d'Aze- 
nha em duas vidas, e de sua mulher, D. Gracia 
Leite d'Almada Machado e Mello, filha e her- 
deira de Ignacio Leite Pereira d'Almada e de 
sua mulher D. Catharina Flavia de Mello Ma- 
chado de Mirauda e Castro. Seguindo a carreira 
militar, alistou-se em 1818 no regimento de ca- 
vallaria n.º 9, c em março de 1820 foi despachado 
alferes para o mesmo corpo. Pertencendo a um par- 
tido contrario ao da revolução de 1820, acompa- 
nhou n'essa epoca o coronel Autonio Salinas de 
Benevides, em quem tinha recahido o governo 
das armas de Traz-os Montes, quando elle foi 
reunir-se ao general Victoria. Em 1823 entrou na 
revolta do marquez de Chaves, o que lhe valeu 
ser promovido ao posto de capitão. Em 1826 tam- 
bem tomou parte no movimento contra a Carta 
Constitucional, e tendo emigrado para Hespanha 
foi demittido do exercito. Com a mudança de 
systema do governo, foi restituido ao posto de 
capitão em outubro de 1828, c depois, em março 
do anno seguinte, nomcado coronel commandante 
do batalhão de voluntarios realistas de Guima- 
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rães. D. Miguel conferiu-lhe no anno de 1830 liberdade serviu no exercito absolutista, e n'elle 


o titulo de visconde d'Azenha em verificação da 
segunda vida, concedida no titulo a seu pae, e 
em 1832 o nomeou seu ajudante de campo. Ter- 
minando a guerra civil, ficaram de nenhum effeito 
todas estas honras, e o antigo militar retirou-se 
para a sua casa da provincia, onde viveu afastado 
da politica. Por decreto de 21 d'agosto de 1846 
recebeu a verificação de vida no titulo de vis- 
conde concedido a seu pae, c tendo-se apresen- 
tado ao marechal Saldanha, no movimento co- 
uhecido pelo nome de Regeneração, foi de novo 
admittido nas fileiras do exercito com o posto de 
capitão, conservando-se assim até outubro de 
1866, anno em que se reformou em major. À 27 
de setembro de 1852 foi elevado a conde, e serviu 
no cargo de governador civil de Braga. Casou a 
29 de setembro de 1830 com D. Maria Custodia 
Clemencia dos Anjos de Sousa e Gouvêa, senhora 
do morgado do Freixo de Numão, filha herdeira 
de José Ignacio laes Pinto de Sousa e Vascon- 
cellos, senhor do referido morgado, desembarga- 
dor da 5.º Casa dos Aggravos da Casa da Suppli- 
cação, cavalleiro professo na ordem de Christo; 
e de sua mulher, D. Maria Benedicta de Gouvêa, 
senhora de outro vinculo em Font'Arcada. 

Azenha (Ignacio de Moraes Correia de Castro 
Leite de Almada, 2.º conde de). Fidalgo da Casa 
Real por successão a seus maiores. N. a 15 de 
junho de 1832. Foi-lhe renovado o titulo de con- 
de, em verificação da vida concedida no referido 
titulo a seu pae, pelo decreto de 12 de junho de 
185». Era filho do 1.º conde d'Azenha, Bernardo 
Correia Leite de Moraes Almada c Castro, e de 
sua mulher, D. Maria Custodia Clemencia dos 
Anjos de Sousa c Gouyĉa. O actual conde d'Aze- 
uha, que vive em Guimarães, é o sr. Bernardo 
Correia de Moraes e Castro, 

Azenha (Martinho de Moraes Correia de Cas- 
tro, 1.º visconde de). Fidalgo cavalleiro da Casa 
Real; commendador das ordens de Christo e da 
antiga Torre Espada; marechal de campo do 
exercito. N. em Tarouca em novembro de 1771; 
fal. em Paredes a 23 de junho de 1833. Era filho 
de Bernardo de Moraes Madureira Macanêdo, 
familiar da inquisição de Coimbra, por carta de 
20 d'abril de 1752; abastado proprictario na freg. 
de S. Pedro de Tarouca; casado com D. Maria 
Rosa de Moraes Castro Doutel Correia de Sá, 
filha de Martinho Correia de Castro e Moraes, 
fidalgo da Casa Real, capitão de infantaria; e de 
sua mulher, D. Sebastiana Guiomar Doutel de 
Sá e Sousa. Assentou praça no exercito, ¢ aos 19 
annos foi despachado alferes, em abril de 1792, 
promovido a tenente a 1794, c a capitão em 1805. 
Elevado a major em setembro de 1808, entrou na 
guerra da Peninsula, c tendo durante a campa- 
uha subido a tenente-coroncl, foi-lhe depois, em 
1815, dada a graduação de coronel. Sendo com- 
mandante interino de cavallaria n.º 9 quando se 
deu a revolução de 1820, recebeu ordem da Junta 
do Porto para marchar com dois esquadrões para 
essa ato mas em vez de cumprir esta ordem, 
foi unir-se ao general Victoria. governador das 
armas na provincia da Beira. Seguindo sempre 
o partido absoluto, tomou parte muito activa na 
revolta do marquez de Chaves em 1823, pelo que 
lhe foi dado em duas vidas o titulo de visconde 
d'Azenha, por decreto de 3 e carta de 12 de ju- 
lho do referido anno. Durante as campanhas da 


920 


| alcançou os postos de brigadeiro e marechal 

campo. Tendo sido nomeado presidente da com- 
missão mixta, especie de tribunal militar que 
funccionava cm junho de 1833 na villa de Pare- 
des, falleceu d'uma apoplexia em 23 d'esse refe- 
rido mez. O visconde d'Azenha succedera a 27 
de junho de 1827 no morgado de Parada dos In- 
fantes a seu primo Antonio de Moraes Madureira 
Lobo Feijó, e nos morgados da casa d'Azenha, 
Gulpilheira, Caminhos de Sande e o de S. Cle- 
mente, pelo seu casamento. Casou a 5 de junho 
de 1802, com D. Gracia Leite d'Almada Machado 
c Mello, dama da ordem de Santa Izabel, se- 
nhora dos morgados acima citados, filha herdeira 
de Ignacio Leite Pereira d'Almada, senhor dos 
referidos vinculos; commendador da ordem de 
Christo; e de sua mulher D. Catharina Flavia de 
Mello Machado de Miranda e Castro, senhora do 
morgado e casa solar de S. Clemente de Sande, 
ou de Golias. D'este consorcio houve quatro filhos, 
um dos quaes, Bernardo Corrcia, foi o 1.º conde 
d'Azenha, e Ð. Catharina Corrca, que casou com 
José Antonio d'Oliveira Leite de Barros, conse- 
lheiro de Estado, ministro e secretario de Estado 
dos negocios do reino, no tempo de D. João VI, 
desembargador do Paço e que foi ministro do reino 
durante o dominio miguelista, sendo agraciado 
com o titulo de conde de Basto. O brazio dos 
condes d'Azenha é o seguinte: um escudo com 
as armas dos Almadas Abranches; em campo de 
ouro uma banda azul carregada de duas cruzes 
de ouro, abertas e floretadas, e nos vãos em con- 
trabanda duas aguias vermelhas armadas de nc- 
gro, tendo å direita do escudo um franco quartel 
com as armas dos Noronhas; escudo partido em 
pala; á direita, em campo de prata c à esquerda 
em campo verde, tendo no meio entre as duas 
palas, meia fôr de liz de ouro pegada com meia 
rosa vermelha, e no canto, À direita da pala verde, 
uma pomba de prata voando. 

Azenha. Moinho liydraulico, que em vez de 
rodizio tem uma roda pela parte de fóra, sobre a 
qual cahindo de alto a corrente de agua lhe dá 
movimento, E' de origem arabe e emprega-se 
na moenda de trigo, azeitona, cte. impulsionado 
pelas aguas dos rios, elevadas por meio de re- 
prezas, açudes, ete. V. Moinho. 

Azenha. Pov. ua freg. de N. S.* das Neves, 
de Abinl, cone. de Pombal, distr. de Leiria. || 
Pov. na freg. de S. João Baptista, de Alegrete, 
cone. c distr. de Portalegre. |I Pov. na freg. de 
S. Romão, de Alferce, cone. de Monchique, distr. 
de Faro. | Pov. na freg. de N. 5.º da Alva e conc. 
d'Aljezur, distr. de Faro. Pov. na freg. de S. Ma- 
theus, de Alváres, cone. de Goes, distr, de Coim- 
bra. il Pov. na freg. de S. Lourenço, de Arneiro 
das Milhariças, cone. e distr. de Santarem. || Pov. 
na freg. de S. Romão, de Arões, cone. de Fafe, 
distr. de Braga. | Pov. na freg. de Santa Eulalia 
e conc. d'Arouea, distr. d'Aveiro. || Pov. na freg. 
de Santa Maria, de Arrifana, couc. da Feira, 
distr. d'Aveiro. | Pov. na freg. de 5. Miguel, de 
Barreiras, conc. da Maia, distr. do Porto. || Pov. 
na freg. de S. Clemente, de Basto, cone. de Celo- 
rico de Basto, distr. de Braga. | Poy. de freg. de 
Santa Maria, de Borbella, conc. e gistr. de Villa 
Real. | Pov. na. freg. de N. S. do O, de Cadima, 
cone. de Cantanhede, distr. de Coimbra. | Pov. 
na freg. de S. João Baptista, de Caldas de Vizel- 
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la, cone. de Guimarães, distr. de Braga. || Pov. 
na freg. de S. Martinho, de Campo, cone. de Val- 
longo, distr. do Porto. || Pov. na freg. de Santo 
Antão, de Caniço, ilha da Madeira, conc. de 
Santa Cruz, distr. do Funchal. || Pov. na freg. 
de S. Sebastião, de Capinha, conc. do Fundão, 
distr. de Castello Branco. || Pov. na freg. de 
S. João Baptista, de Castellões, conc. de Guima- 
rães, distr. de Braga. || Pov. na freg. de Santa 
Maria Magdalena, de Cem Soldos, cone. de Tho- 
mar, distr, de Santarem. || Pov. na freguezia 
de S. João Baptista, de Codeços, concelho de | 
Paços de Ferreira, districto do Porto. || Pov. na 

freguezia de S. Cosme, de Gondomar, cone. de 
Gondomar, distr. do Porto. || Pov. na freg. de | 
Santa Marinha, de Costa, conc. de Guimarães, 
distr. de Braga. || Pov. na freg. de S. Thomé, de 

Covellas, cone. de Baião, distr. do Porto. || Pov. 

na freg. de Santa Cruz, de Santa Cruz do Douro, 

cone. de Baião, distr. do Porto. || Pov. na freg. de 

S. Sebastião, de Cumieira, conc. de Penella, dis- 

trieto de Coimbra.|| Pov. na freg. de S. Thiago, de 

Esporões, conc. e distr. de Braga. || Pov. na freg. | 
de Santo André, de Ferreira d'Aves, cone. de 
Sattam, distr. de Vizcu. || Pov. na freguezia de 
S. Thiago, de Figueiró do Campo, cone. de Sou- 

re, distr. de Coimbra. || Pov. na freg. de S. João 
Baptista e conc. de Figueiró dos Vinhos, distr. 
de Leiria. || Pov. na freg. de S. Miguel, de Fon- 

tellas, conc. de Peso da Regoa, distr. de Villa 
Real. || Pov. na freg. de S. Paio, de Frossos, conc. | 
Araia Velha, distr. d'Aveiro. || Pov. na 
freg. de Santa Maria, de Gulpilhares, cone. de V. 
N. de Gaia, distr. do Porto. || Pov. na freg. de 
Santo Isidoro, cone. de Marco de Canavezes, dis- | 
tricto do Porto. || Pov. na freg- de Santa Cruz, de 
Jovim, cone. de Gondomar, distr. do Porto. || Pov. | 
na freg. de Santa Maria, de Lamaçães, conc. e | 
distr. de Braga. || Pov. na freg. do Espirito San- | 
to, de Lamas, conc. de Miranda do Corvo, distr. 
de Coimbra. || Pov. na freg. de Santa Maria, de | 
Leça de Bailio, cone. de Bouças, distr. do Porto. | 
|| Pov. na freg. de S. Thiago, de Lobão, cone. de 

Feira, distr. de Aveiro. || Pov. na freg. de S. Sil- 

vestre e conc. de Louzã, distr. de Coimbra. || 

Pov. na freg. de S. Thiago, de Lustosa, cone. de | 
Lousada, distr. do Porto. || Pov. na freguezia de | 
S. Salvador, de Maiorca, cone. de Figueira da | 
Foz, distr. de Coimbra. || Pov. na freg. de N. S° 





da Encarnação, de Marmelete, conc. de Monchi- 
ue, distr. de Faro. || Pov. na freg. de N. 8.º da 

onceição, e conc. de Monchique, distr. de Faro. 
|| Pov. na freg. de N. S. da Piedade, de Odelei-. 
xe, cone. d'Aljezur, distr. de Faro. || Pov. na freg. 
de S. Cypriano, de Pacos de Brandão, cone. da 
Feira, distr. d'Aveiro. || Pov. na freg. de S. Miguel, 
de Papizios, conc. do Carregal, distr. de Vizeu. 
l Pov. na freg. de S. Miguel, de Paraizo, conc. 
e Guimarães, distr. de Braga. || Pov. na freg. 
de S. Verissimo, de Paranhos, cone. e distr. do 
Porto, bairro ọriental. || Pov. na freg. de S. Pedro, 
de Pedome, conc. de V. N. de Famalicão, distr. | 
de Braga. || Pov. na freg. de S. João Baptista, de 
Paiao Pequeno, cone. de Certi, distr. de Cas- 
tello Branco. || Pov. na freg. de S. Salvador, de | 
Pombeiro, cone. d'Arganil, distr. de Coimbra. || | 
Pov. na freg. de S. Paio, de Portella, cone. de | 
Penaficl, distr. do Porto. || Pov. na freg. de Santa 
Maria, do Prado, cone. de Villa Verde, distr. de 
Braga. || Pov. na freg. de Santa Maria, de Rebor- 
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dões, conc. de Ponte de Lima, distr. de Vianna 
do Castello. || Pov- na freg. de S. Miguel, de Rio 
de Gallinhas, cone. de Marco de Canavezes, distr. 
do Porto. || Pov. na freg. de S. Thiago, de kio de 
Vide, conc. de Miranda do Corvo, distr. de Coim- 
bra. || Pov. na freg. de N. S. da Purificação, de 
Samuel, cone. de Soure, distr. de Coimbra. || Pov. 
na freg. de S. Clemente, de Sande, conc. de Guima- 
rães, distr. de Braga. || Pov. na freg. de S. Marti- 
nho, de Sande, conc. de Marco de Canavezes, distr. 
do Parto. || Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Sandim, conc. de V. N. de Gaia, distr. do Porto. 
|| Pov. na freg. de N. S^ da Purificação, de Sa- 
pataria, cone. de Sobral de Monte Agraço, distr. 
de Lisboa. || Pov. na freg. de S. Pedro, de Sébal 
Grande, conc. de Condeixa-a-Nova, distr. de 
Coimbra. || Pov. na freg. de S. Pedro e conc. da 
Certã, distr. de Castello Branco. || Pov. na freg. 
de Santa Maria, de Silvares, cone. de Guimarães, 
distr. de Braga. || Pov. na treg. de S. Thiago, de 
Sobreira Formosa, cone. de Proença-a-Nova, dis - 
tr. de Castello Branco. || Pov. na freg. de S. Pe- 
dro, de Souto, conc. dos Arcos de Valle-de-Vez, 
distr. de Vianna de Castello. || Pov. na freg. de 
S. Salvador, de Souto, cone. de Guimarães, distr. 
de Braga. || Pov. na freg. de S. Salvador, de 
Souto da Carpalhosa, cone. e distr. de Leiria. || 
Pov. na freg. de Santa Leocadia, de Tamel, cone. 
de Barcellos, distr. de Braga. || Pov. na freg. de 
Santa Maria, de Vallega, eonc. de Ovar, distr. 
d'Aveiro. || Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Villa Fria, cone. de Felgueiras, distr. do Porto. 
| Pov. na freg. de S. Mamede, de Villa Marim, 
cone. de Mesão Frio, distr. de Villa Real. || Pov. 
na freg. de Santa Maria, de Villar do Torno, 
cone. de Lousada, districto do Porto. || Pov. na 
freg. de S. Miguel, de Villarinho do Bairro, cone. 
d'Anadia, distr. d'Aveiro. || Pov. na freguezia de 
S. Jorge, de Vizella, cone. de Felgueiras, distr. 
do Porto. || Pov. na freg. de N. S.* da Assumpção 
e cone. de Vouzella, distr. de Vizeu. || Casal na 
freg. de S. Bartholomeu, de Aldeia das Dez, conc. 
d'Oliveira do Hospital, distr. de Coimbra. || Ca- 
sal na freg. de N. S.* dos Prazeres, de Aldeia 
Gallega da Merceana, conc. d'Alemquer, distr. 
de Lisboa. || Casal na freg. de S. Miguel e cone. 
d'Armamar, distr. de Vizeu. || Pov. na freg. de 
N. 8.2 da Salvação, conc. e com. d'Arruda dos 
Vinhos, distr. de Lisboa. || Casal na freg. de Santo 
André, de Barrô, cone. d' Agueda. distr. d'Aveiro. 
ll Casal na freg. de N. S.º das Mercês, de Carva- 
lhal Bemfeito, conc. das Caldas da Rainha, distr. 
de Leiria. || Pov. na freg. de Santa Catharina, 
conc. das Caldas da Rainha, distr. de Leiria. || 
Casal na freg. de Santo André, de Cardinhã, 
conc. de Cantanhede, distr. de Coimbra. || Casal 
na freg. de N. S. dos Anjos, de Côtto, cone. das 
Caldas da Rainha, distr. de Leiria. || Casal na 
freg. de Santo Antonio, de Fragoas, conc. de Rio 
Maior, distr. de Santarem. || Casal na freg. de 
Santo André e cone. de Mafra, distr. de Lisboa. 
|| Casal na freg. de S. Simão, de Pecegueiro, 
cone. da Pampilhosa, distr. de Coimbra. || Pov. na 


| freg. de N. S.º da Purificação, de Podentes, cone. 


de Penella, distr. de Coimbra. || Casal na freg. 
de N. S.* da Purificação de Pontével, cone. do 
Cartaxo, distr. de Santarem. || Casal na freg. de 
S João Baptista e cone. de Porto de Móz, distr. 
de Leiria. || Casal na freg. de S. João Baptista, 
de Runa, cone. de Torres Vedras, distr. de Lis- 
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boa. | Casal na freg. de N. S.* das Neves, de Sor- 
telha, cone. de Sabugal, distr. da Guarda. || Casal 
na freg. de S. Thiago, de Tremez, conce. e distr. 
de Santarem. || Casal na freg. de N. S.: da Con- 
ceição, de Varzea, cone. e distr. de Santarem. | 
Herdade ua freg. de N. S* da Coneeição, de Ca- 
brella, cone. de Montemór-o-Novo, distr. d'Evo- 
ra. || Horta na freg. de N. S. da Conceição e 
cone. d'Alandroal, distr. d'Evora. || Ikorta na freg. 
de N. 8." d'Annuneiação e cone. de Vianna do 
Alemtejo, distr. d'Evora. | Monte na freg. de S. 
Theotouio, conc. de Odemira, distr. de Beja. || 
Monte na freg. de N. S.a da Graça, de Villa 
Nova de Milfontes, conc. d'Odemira, distr. de 
Beja. || Quinta na freg. de S. Vicente, de Aleafa- 
che, conce. de Mangualde, distr. de Vizeu. || Quinta 
na freg. de Santo Antonio, de Covões, cone. de 
Cantanhede, distr. de Coimbra. || Quinta na freg 
de N. S> da Graça, de Graça de Divor, cone. e 
distr. d'Evora. || Quinta na freg. de S. Pedro, de 


Erada, cone. da Covilhã, distr. de Castello Branco. | 


| Quinta na freg. de Santa Maria Maior e eonc. 
de Goes, distr. de Coimbra. | Quinta na freg. de 
S. Miguel de Poiares, cone. de Poiares, distr. de 
Coimbra. || Quinta na freg. de Sant'Anna, de 
Orgens, cone, e distr. de Vizeu. || Quinta na freg. 
de S. Pedro, de Palmella, cone. de Setubal, distr. 
de Lisboa. || Quinta na freg. de N. S.* da Anuun- 
eiação, de Paul, cone. da Covilhã, distr. de Cas- 
tello Branco. || Quinta na freg. de Santa Iria, na 
Povoa de Santa Iria, conce. de Loures, distr. de 
Lisboa. || Quinta na freg. de S. Miguel, de Ri- 
beira de Frades, conc. e distr. de Coimbra. || 
Quinta na freg. de N. S.º de Belem, de Rio de 
Mouro, cone. de Cintra, distr. de Lisboa. || Ri- 
beira na prov. da Bejra Baixa. Nasce no alto 
duma Serra, 15k. a Este da freg. do Espinhal. 
Corre arrebatada e impetuosa, onde passa por 
broneas penedias, mas placida, quando atravessa 
a planicie. No logar do Espinhal junta-se eom o 
ribeiro do Trilho, e morre no Duessa. 

Azenha Á dos Calvos. Pov. na freg. de Santa 
Maria e cone. de Loures, distr. de Lisboa. 

Azenha da Aboboreira. Pov. na freg. de 
S. Thiago, de Rio de Moinhos, cone. de Borba, 
distr. de Evora. 

Azenha do Açude. Pov. na freg. de N. S.* da 
Graça, de Aguas Bellas, conc, de Ferreira do 
Zezere, distr. de Sautarem. 

Azenha dos Aferidos. Pov. na freg. de S. 
Domingos de Anna Loura, conc. de Estremoz, 
distr. de Evora. 


Azenha da Aldeia. Pov. na freg. de S, Pe- | 


dro, de Pedrogão, conc. da Vidigueira, districto de 
Beja. 

Azenha do Alfaiate. Pov. na freg. de Santa 
Catharina, de Pardaes, conc. de Villa Viçosa, 
distr. de Evora. 

Azenha do Almada. Pov. na freg. de S. Braz, 
de Varzea, conce. de Elvas, distr. de Portalegre. 

Azenha das Almargens. Pov. na freg. N. 5.º 
de Belem, de Rio de Mouro, cone. de Cintra, 
distr. de Lisboa. 

Azenha das Almas, Pov. na freg. de Nossa 
Senhora da Gloria, cone. de Estremoz, distr. de 
Evora. 

Azenha dos Alpendres. Pov. na freguezia de 
S. Domingos de Anna Loura, cone. de Estremoz, 
distr. de Evora 

Azenha de Alverca. Pov. na freg. de S. Mar- 
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tinho e conc. do Fundão, districto de Castello 
Braneo. 

Azenha do Amaral, Pov. na freg. de N. S.* 
da Couceição, de Carvalho, cone. de Penacova, 
distr. de Coimbra, 

Azenha do Amial, Pov. na freg. de S. Marti- 
nho, de Murtede, conc. de Cantanhede, distr. de 
Coimbra. 

Azenha dos Amieiraes. Pov. na freguezia de 
IS. João Baptista, de Fatella, cone. do Fundão, 
| distr. de Castello Branco. 

Azenha dos Amieirinhos, Pov, na freg. de 
IN a Graça, de Castello Novo, cone. do Fun- 
| dão, distr. de Castello Branco. 
| Azenha dos Amieiros. Pov. na freg. de S. Mi- 
| guel, de Fréchas, cone. de Mirandella, distr. de 

Bragança. 

Azenha da Amoreira, Pov. na freguezia de 
| S. Bento de Anna Loura, cone. de Estremoz, distr. 
de Evora. 

Azenha das Amoreiras. Pov. na freg. de 
S. Cyriaco, de Bareel, cone. de Mirandella, distr. 
de Bragança. : Ê 

Azenha dos Apostolos. Pov. na freg. de Santa 
| Catharina, de Pardaes, cone. de Villa Viçosa, 
distr. d'Evora. | Pov. na freg. de S. Thiago, de 
Rio de Moinhos, cone. de Borba, distr. d'Evora. 

Azenha de Arraiona. Pov. na freg. de Santa 
Maria e conc. de Estremoz, distr. de Evora. 

Azenha dos Atafios. Pov. na freg. de S. Thia- 
go, de Rio de Moinhos, cone. de Borba, distr 
de Evora. 

Azenha dos Aviascos. Pov. na freguezia de 
S. Paio, de Morcira de Conegos, cone. de Guima- 
rãos, distr. de Braga. 

Azenha da Azinheira. Pov. na freg. de Santa 
Catharina, de Pardaes, cone. de Villa Viçosa, 
distr. de Evora. 

Azenha de Baixo. Pov. na freg. de S. Leo- 
| nardo, de Athouguia da Baleia, cone, de Peni- 

che, distr. de Leiria.! Pov. na freg. de Sauto 

Isidoro, de Eixo, cone. e distr. d'Aveiro. | Poy. 

na freg. de Santo André, de Esgueira, conc. e 

distr. d'Aveiro. | Pov. na freg. de S. Martinho e 
| coue. do Fundão, distr. de Castello Brauco. | Poy. 
| na freg. de S. João dos Montes, cone. de Villa 
| Frauca de Xira, distr. de Lisboa. | Pov. na freg. 
de S. Thiago, de Lordello, conc. de Guimarães, 
distr. de Braga. || Pov. na freg- de N. S.* da Cou- 
ceição. de Sarzedas, cone. e distr. de Castello 
Branco. || Casal na freg. de S. Pedro da Cadeira, 
conce. de Torres Vedras, distr. de Lisboa. || Monte 
ua freg. de S. Martinho das Amoreiras, couc. 
d'Odemira, distr. de Beja. | Pov. nailha de Santa 
Maria, na freg. de N, 8.º da Purificação, de Es- 
pirito Santo, conc. de Villa do Porto, distr. de 
Ponta Delgada. a 

Azenha da Baleia. Pov. na freg. de S. Julião 
do Tojal, cone. de Loures, distr. de Lisboa. 

Azenha da Bandeira. Pov. na freg. de N.S" 
da Gloria, cone. de Estremoz, distr. de livora. 

Azenha dos Baptistas. Pov. na freguezia de 
Saut'Anna, de Bencatel, coue. de Villa Viçosa, 
distr. de Evora. 








Azenha do Barbeiro, Pov. ua freg de N, sa 
da Gloria. conc. de Estremoz, distr. de Evora. 


Azenha da Barrasca. Pov. ua freguezia de 
Sant'Anna, de Bencatel, cone. de Villa Viçosa, 
distr. de Evora. " 

Azenha do Barrocal. Pov. na freg. de N. 5.º 
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da Graça, de Castello Novo, cone. do Fundão, 
distr. de Castello Branco. 

Azenha do Barroso. Pov. na freg. do Salva- 
dor do Mundo, de Almoster, conc. de Alvaiazere, 
distr. de Leiria. 

Azenha do Batanête. Pov. na freg. de S. Thia- 

, de Rio de Moinhos, cone. de Borba, distr. de 

vora. 


Azenha do Batoque. Pov. na freg. de S. Pe- | 


dro, d'Alverca, conc. de Villa Franca de Xira, 
distr. de Lisboa. 

Azenha do Beliago. Pov. na freg. de Santa 
Maria e conc. de Estremoz, distr. de Evora. 

Azenha do Biscainho. Pov. na freguezia de 
S. João Baptista e conc. de Coruche, distr. de 
Santarem. 

Azenha do Boição. Pov. na freg. de N. S. 
da Purificação, da Bucellas, cone. de Loures, dis- 
tricto de Lisboa. 

Azenha do Bollo. Pov. na freg. de S. Pedro, 
de Alverca, cone. de Villa Franca de Xira, distr. 
de Lisboa. j 

Azenha do Bonito. Pov. na frog. de N. S.* da 
Atalaia e cone. de Fronteira, distr. de Portale- 

re. 
E Azenha do Borracheiro, Pov. na freg. de N. 
S.: da Graça, de Castello Novo, conc. do Fundão, 
distr. de Castello Branco. 

Azenha das Botelhas. Pov. na freg. de San- 
t'Anna, de Bencatel, conc. de Villa Viçosa, distr. 
de Evora. 

Azenha Branca. Pov. na freg. de N. S.º da 
Orada, cone. de Borba, distr. d'Evora. || Logar da 
freg. de Salvador da Aramenha, conc. de Mar- 
vão, distr. de Portalegre. 

Azenha da Brandôa. Pov. na freg. de S. Pe- 
dro, d'Alverca, cone. de Villa Franca de Xira, 
distr. de Lisboa. 

Azenha do Bulhaco. Pov. na freg. de S. João 
Baptista, de S. João dos Montes, conce. de Villa 
Franca de Xira, distr. de Lisboa. 

Azenha do Buraco ou Botafóra. Pov. na 
freg. de Santa Maria e conc. de Estremoz, distr. 
de Evora. 

Azenha do Caboço. Pov. na freg. de N. S. 
da Oliveira, de Matacães, cone. de Torres Ve- 
dras, distr. de Lisboa. 

Azenha do Cabral. Pov. na freg. de Santa 
Maria da Alcaçova e S. Martinho e conc. de Mon- 
temór-o-Velho, distr. de Coimbra. 

Azenha do Cabreiro. Pov. na freg. de S. Sal- 
vador, de Tagilde, conc. de Guimarães, distr. de 
Braga. 

Azenha do Cachão. Pov. na freg. de S. Mi- 
guel, de Fréchas, conc. de Aasalo distr. de 
Bragança. 

Azenha das Cachoças, Pov. na freg. de 
S. Pedro, de Dois Portos, cone. de Torres Ve- 
dras, distr. de Lisboa. 

Azenha da Calçada, Pov. na freg. de N. S.* 
da Visitação, de Alvorninha, conc. das Caldas 
da Rainha, distr. de Leiria. || Pov. na freg. de 
N. S. da Graça, de Castello Novo, conc. do Fun- 
dão, distr. de Castello Branco. 

Azenha do Calhão. Pov. na freg. de N. S. 
do Pranto, de Dornes, conc. de Ferreira do Ze- 
zere, distr. de Santarem. 

Azenha do Camacho. Casal na freg. de N. 
S.* da Piedade, de Santo Quintino, conc. de So- 
bral de Monte Agraço, distr. de Lisboa. 
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| Azenha de Camacude. Pov. na freg. de N. 
S.* da Purificação, de Bucellas, cone. de Loures. 
distr. de Lisboa. 

Azenha do Caminho, Pov. na freg. de S. Se- 
bastião, de Carreiras, concelho e districto de 
Portalegre. 

Azenha dos Canchos. Pov. na freg. de S. Sal- 
vador, de Aramenha, cone. de Marvão, distr. de 
Portalegre. 

Azenha de Capella. Pov. na freg. de S. Braz, 
da Varzea, conc. de Elvas, distr. de Portalegre. 

Azenha de Capellos. Pov. na freg. de N. 5.º 
da Gloria, cone. de Estremoz, distr. de Evora. 

Azenha do Capitão. Pov. na freg. de S. Gre- 
gorio, de Reguengo, cone. e distr. de Portalegre. 

Azenha do Caracol. Pov. na freg. de Santa 
Maria Magdalena, de Aldeia Gavinha, cone. 
de Alemquer, distr. de Lisboa. 

Azenha do Cardoso. Pov. na freg. de S. Braz, 
da Varzea, cone. de Elvas, distr. de Portalegre. 

Azenha dos Carpinteiros. Pov, ua freg. de 
S. Thiago, de Rio de Moinhos, cone. de Borba, 
distr. de Evora. 

Azenha da Carramenha. Pov. na freg. de 
N. S.* da Graça, de Castello Novo, conc. do Fun- 
dão, distr. de Castello Branco. 

Azenha do Carregal. Pov. na freg. de N. 5.º 
da Graça, de Maçãs de Caminho, conc. d'Alvaia- 
zerc, distr. de Leiria. 

Azenha da Carreira. Casal da freg. de San- 
tos Cosme e Damião, de Garfe, conc. da Povoa 
de Lanhoso, distr. de Braga. 

Azenha da Cartuxa. Pov. na freg. de San- 
t'Anna, de Bencatel, cone. de Villa Viçosa, distr. 
de Evora. 

Azenha da Carvalha. Pov. na freg. de Santa 
Maria, de Donas, cone. do Fundão, distr. de Cas- 
tello Branco. 

Azenha da Carvalheira. Pov. na freg. de S. 
Thiago, de Rio de Moinhos, cone. de Borba, dis- 
tricto de Evora. 

Azenha da Casa. Pov. na freg. de N. S.* da 
Graça, de Castello Novo, cone. do Fundão, distr. 
de Castello Branco. 

Azenha da Casa de Bragança. Pov. na freg. 
de Santa Maria d'Alagõa e conc. de Portel, dis- 
tricto de Evora. 

Azenha do Castanho. Pov. na freg. de N. S. 
da Gloria, cone. de Estremoz, distr. de Evora. 

Azenha da Cavalleira. Pov. na freg. de San- 
to Estevão, conc. de Estremoz, distr. de Evora, 

Azenha do Ceitil e do Cerrado. Duas povoa- 
ções na freg. de S. Thiago, de Rio de Moinhos, 
conc. de Borba, distr. de Evora. 

Azenha da Chapineira. Pov. na freg. de N. 
S. da Piedade, de Santo Quintino, conc. de So- 
bral de Monte Agraço, distr. de Lisboa. 

Azenha de Chilra. Pov. na freg. de Santa 
Maria e conc. de Estremoz, distr. de Evora. 

Azenha dos Choupos. Pov. na freg. de S. Mi- 
guel, de Fréchas, cone. de Mirandella, distr. de 
Bragança. 

Azenha de Cima. Pov. na freg. de N. S.* da 
Luz, de A dos Cunhados, conc. de Torres Vedras, 
distr. de Lisboa. || Pov. na freg. de S. Leonardo, 
de Athouguia da Baleia, conc. de Peniche, dis- 
tricto de Leiria. || Pov. na freg. de N. S * da Graça, 
de Cano, conc. de Souzel, distr. de Portalegre. 
|| Pov. na freg. de N. S.: da Graça, de Castello 
| Novo, cone. do Fundão, distr. de Castello Bran- 
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co. || Pov. na freg. de Santo Estevão, conc. de 
Benavente, distr. de Santarem. | Pov. na freg. de 
Santa Maria, de Idães, conc. de Felgueiras, dis- 
tricto do Porto. || Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de S. João dos Montes, conc. de Villa Franca de 
Xira, distr. de Lisboa. | Pov. na freg. de S. Sal- 
vador, de Mattosinhos, conc. de Boucas, distr. 
do Porto. || Pov. na freg. de N. 8.º da Conceição, 
de Sarzedas, conc. e distr. de Castello Branco, | 
Casal na freg. de S. Gregorio de Reguengo, conc. 
c distr. de Portalegre. || Monte na freg. de S. 
Martinho das Amoreiras, conc. de Odemira, dis- 
tricto de Beja. 

Azenha da Cimeira. Pov. na freg. de S. Lou- 
renço, conc. d'Elvas, distr. de Portalegre. | Pov. 
na freg. de Santa Catharina, de Pardaes, cone. de 
Villa Viçosa, distr. d'Evora. | Pov. na freg. de N. 
S.* d'Assumpção e conc. de Penacova, distr. de 
Coimbra. || Pov. na freg. de S. Thiago, de Rio de 
Vide, conc. de Miranda do Corvo, distr. de Coim- 
bra. || Pov. na freg. de N. S" da Conceição e 
concelho de Villa de Rei, districto de Castello 
Branco. 

Azenha da Cinza. Pov. na freg. de Santo | 
Antonio, de Capellins, conc. de Alandroal, distr. 
de Evora. 

Azenha do Clemente. Herdade na freg. de 
N. S” da Atalaia e conc. de Fronteira, distr. de 
Portalegre. 

Azenha do Conde. Pov. na freg. de Sant'An- 
na, de Bencatel, conc. de Villa Viçosa, distr. 
de Evora. 

Azenha de Corga. Pov. na freg. de S. Marti- 
nho, de Murtede, conc. de Cantanhede, distr. de 
Coimbra. 

Azenha da Cova. Pov. na freg. de Santa Ma 
ria e conc. d'Estremoz, distr. d'Evora. || Pov. na 
freg. de N. S.º da Gloria, conc. d'Estremoz, dis- 
tricto d'Evora. || Pov. na freg. de N. S.º da Orada, 
conc. de Borba, distr. d'Evora. || Pov. na freg. 
de Santa Catharina, de Pardaes, conc. de Villa 
Viçosa, distr. de Evora. 

. Azenha da Cruz. Pov. na freg. de Santa Ma- 
ria e conc, de Estremoz, distr. de Evora. 

Azenha da Cruzinha, Pov. na freg. de N. S." 
da Graça, de Castello Novo, cone. do Fundão, 
distr. de Castello Branco. 

Azenha do Cubo. Pov. na freg. de N. S. 
d'Assumpção e conce. de Alvito, distr. de Beja 

Azenha Derrubada. Pov. na freg. de N. S- 
do Pranto, de Arazede, conc. de Montemór-o-V e- 
lho, distr. de Coimbra. 

Azenha d'El-rei. Pov. na freg. de S. Bento 
de Anna Loura, conc. de Estremoz, distr. d'Evo- 
ra. || Pov. na freg. de Sant'Anna, de Bencatel, 
conc. de Villa Viçosa, distr. d'Evora. || Pov. na 
freg. de S, Thiago, de Rio de Moinhos, conc. de 
Borba, distr. de Evora. 

Azenha d'El-rei de Dentro e Azenha d'El- 
rei de Fòra. Duas povoações na freg. de Santo 
Antonio, de Capellins, conc. d'Alandroal, distr. 
de Evora. 

, Azenha de Entre Aguas. Pov. na freg. de 
Santo Estevão, cone. de Estremoz, distr. de Evora. 

Azenha de Entre as Quintas. Pov. na freg. 
de Santa Catharina, de Pardaes, cone. de Villa 
Viçosa, districto de Evora 

Azenha do Escoiral, Pov. ua freg, de N. S-a | 
da Visitação, de Alvorninha, cone. das Caldas da 
Rainha, distr. de Leiria. 
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Azenha das Escriptas. Pov. na freguezia de 
Nossa Senhora da Orada, conc. de Borba, distr. 
de Evora. 

Azenha da Estrada. Pov. na freg. de Santa 
Maria e cone. d'Estremoz, distr. d'Evora. | Pov. 
na freg. de N. 5.º da Gloria, conc. d'Estremoz, 
distr. d'Evora. || Pov. na freg. de N. S." da Ora- 
da, conc. de Borba, distr. de Evora. 

Azenha de Faitos, Pov na freg. de Sant’An- 
na, de Bencatel, conc. de Villa Viçosa, distr. 
de Evora. 

Azenha do Falcão. Pov. na frag. de N. S- 
da Esperança, de Ribeira de Niza, conc. e distr- 
de Portalegre. 

Azenha de Famares. Poy. na freg. de S. Pe- 
dro de Penaferrim e conc. de Cintra, distr. de 
Lisboa. 

Azenha de Feio. Pov. na freg. de S. Salva- 
dor, de Aramenha, conc. de Marvão, distr. de 
Portalegre. 

Azenha das Feiticeiras. Pov. na freg. de 
Santa Barbara, conc. de Borba, distr. de Evora. 

Azenha de Ferrarias. Pov. na freguezia de 
5. Domingos, de Anna Loura, conc. de Estremoz, 
distr. de Evora. 

Azenha da Figueira, Pov. na freg. de N. 5.! 
da Graça, de Castello Novo, conc. do Fundão 
distr. de Castello Branco. 

Azenha de Figueiras. Pov. ua freg. de S. Do- 
mingos de Anna Loura, conc. d'txtremoz, distr. 
d'Evora. || Pov. na freg. de S. Miguel, de Fréchas, 
conc. de Mirandella, distr. de Bragança, 

Azenha das Flóres. Pov. na freg. de N. S.* 
das Virtudes, de Ventosa, conc. d'Alemquer, distr. 
de Lisboa. || Casal na freg. de S. Miguel e conc. 
de Torres Vedras, distr. de Lisboa. q 

Azenha de Fojo. Pov. na freg. de N. 5! da 
Orada, cone. de Borba, distr. de Evora, 

Azenha da Fonte. Pov. na freg. de N. S." da 
Gloria, conc. de Estremoz, distr. d'Evora. |, Pov. 
na freg. de N. 8.º da Orada, conc. de Borba, distr. 
de Evora. 

Azenha das Forras. Pov. na freg. de S. Pe- 
dro, d'Alverca, conc. de Villa Franca de Xira, 
distr. de Lisboa. A n 

Azenha do Forte. Pov. na freg. de S. Domin- 
gos de Anna Loura, conc. de Extremoz, distr. 
de Evora. 

Azenha da Fóz. Pov. na freg. de N. S.* do 
Pranto, de Dornes, cone. de Ferreira do Zezere, 
distr. de Santarem. 

Azenha de Francisco de Mattos. Pov. na 
freg. de Santa Eulalia, conc. d'Elvas, distr. de 
Portalegre. 

Azenha da Freira, Pov. na freg. de Santa 
Anna, de Bencatel, conc. de Villa Viçosa, distr. 
de Evora. 

Azenha das Freiras. Pov. ua freg. de Santa 
Anna, de Bencatel conc. de Villa Viçosa, distr. 
d'Evora. | Pov. na freg. Santa Catharina, de Par- 
daes, cone. dg Villa Viçosa, distr. d'Evora. || Pov. 
na freg. de S. Thiago, de Rio de Moinhos, conc. 
de Borba, distr. de Evora. u 

Azenha do Freixial lov. na freg. de 5. Ben- 
to, de Anna Loura, conc. de Estremoz, distr. 
de Evora. - 

Azenha da Fundeira. Pov. na freg. de Santa 
Eulalia, cone. d'Elvas, distr. de Portalegre. |, 
Pov. na freg. de S. Thiago, de Rio de Vide, cone. 
de' Miranda do Corvo, distr. de Coimbra. || Pov. 
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na freg. de N. S.* da Conceição, e cone. de Villa 
de Rei, distr. de Castello Branco. 

Azenha de Fundevilla. Pov. na freg. de 
S. Paio, de Moreira de Conegos, conc. de Guima- 
rães, distr. de Braga. 

Azenha de Gabriel Pires. Pov. na freg. de 
S. Lourenço, conc, de'Elvas, distr: de Portalegre. 

Azenha de Gavim. Pov. na freg. de S. Sal- 
vador, de Delães, conc. de V. N. de Famalicão, 
distr. de Braga. 

Azenha da Gorda. Pov. na freg. de Santa 
Maria e conc. de Estremoz, distr. de Evora. 

Azenha das Gordas. Pov. na freg. de N. S. 
da Misericordia, de Bellas, cone. de Cintra, distr. 
de Lisboa. 

Azenha Grande. Pov. na freg. de Sant'Anna, 
de Bencatel, conc. de Villa Viçosa, distr. d'Evo- 
ra. || Pov. na freg. de S. Braz, de S. Braz dos 
Mattos, conc. d'Alandroal, distr. d'Evora. || Horta 
na freg. de N. S. d'Assumpção e conc. d'Alter 
do Chão, distr. de Portalegre. 

Azenha das Grillas. Pov. na freg. de S. Do- 
mingos de Anna Loura, conc. de Estremoz, distr- 
de Evora. 

Azenha do Gualdim. Pov. ua freg. de N. S. 
da Graça, de Castello Novo, cone. do Fundão, 
distr. de Castello Branco. 

Azenha do Gusmão. Pov. na freg. de N. 5.º 
da Orada, conc, de Borba, distr. de Evora. 

Azenha dos Herdeiros de Manuel Vicente. 
Pov. na freg. de Santa Eulalia, conc. de Elvas, 
distr. de Portalegre. 

Azenha do Indiatico. Pov. na freg. de Santa 
Anna, de Bencatcl, cone. de Villa Viçosa, distr. 
de Evora. 

Azenha do Inferno. Pov. na freg. de N. S.: 
da Graça, de Castello Novo, cone. do Fundão, 
distr. de Castello Branco. || Pov. na freg. de 
N. S. dos Anjos, de Villa Verde dos Francos, 
cone. de Alemquer, distr. de Lisboa. 


Azenha das Janellas. Pov. na freg. de S. | 


Bento de Anna Loura, conc, de Estremoz, distr. 
d'Evora. || Pov. na freg. de N. 8.º da Gloria, conc. 
de Estremoz, distr. de Evora. 

Azenha do Jardim. Pov. na freg. de N. S> 
da Orada, conc. de Borba, distr. de Evora. 

Azenha de João Antonio Laranjeira, Pov. 
na freg. de Santa Eulalia, conc. de Elvas, distr. 
de Portalegre. 

Azenha de João Lobo. Pov. na freg. de 
Santa Catharina, de Pardaes, conce. de Villa Vi- 
çosa, distr. de Evora. 

Azenha do Jogo, Pov. na freg. de S. Thiago 
de Lordello, concelho de Guimarães, districto de 
Braga. 

Azenha do Lagar. Pov. na freg. de N. S> da 
Graça, de Castello Novo, conc. do Fundão, distr. 
de Castello Branco. 

Azenha da Lage. Pov. na freg. de S. Paio, 
de Moreira de Conegos, conc. de Guimarães, 
distr. de Braga. 

Azenha do Lago. Pov. na freg. de N. $+ 
dAssumpção e conc. d'Alter do Chão, distr. de 
Portalegre. 

"Azenha de Lagõa de Cima. Pov. na freg. de 
5. Thiago, de Rio de Moinhos, conc. de Borba, 
distr. de Evora. 

Azenha da Lameira. Pov. na freg. de S. 
Lourenço, de S. Bartholomeu dos Gallegos, cone. 
da Lourinhã. distr. de Lisboa. || Pov. na freg. de 
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S. Thiago, de Rio de Moinhos, conc. de Borba, 
distr. de Evora. 

Azenha da Lapa. Pov. na freg. de S. Julião 
do 'l'ojal, cone. de Loures, distr. de Lisboa. 

Azenha do Laranjal, Pov. na freg. de Santa 
Catharina, de Pardaes, conuc. de Villa Viçosa, 
distr. de Evora. 

Azenha da Laranjeira. Pov. na freg. de 
N. 8.º da Graça, de Castello Novo, cone. do Fun- 
dão, distr. de Castello Branco. 

Azenha das Laranjeiras. Pov. na freg. de 
N. 5.a da Gloria, conc. de Estremoz, distr. 
de Evora. 

Azenha das Latadas. Pov. na freg. de S. 
Miguel, de Fréchas, cone. de Mirandella, distr. 
de Bragança. 

Azenha da Lavadeira. Pov. na freg. de 
N. 5.º da Piedade, de Santo Quintino, conce. de 
Sobral do Monte Agraço, distr. de Lisboa. 

Azenha do Limoeiro. Pov. na freg. de Santa 
Catharina, de Pardaes, cone. de Villa Viçosa, 
distr. de Evora. 

Azenha da Louzeira. Pov. na freg. de S. Do- 
mingos de Anna Loura, conc. de Estremoz, distr. 
de Evora. 

Azenha do Lucas. Fazenda ua freg. S. Thia- 
go, de S. Thiago do Escoural, conc. de Monte- 
mór-o-Novo, distr. de Evora. 

Azenha das Machadas. Pov. na freg. de 
S. Miguel, de Palhacana, cone. d'Alemquer, distr. 
de Lisboa. 

Azenha da Maia. Pov. na freg. de 5. Braz, 
de Varzea, cone. de Elvas, distr. de Portalegre. 

Azenha da Malafaia. Pov. na freg. de N. Sa 
da Salvação e cone. d'Arruda dos Vinhos, distr. 
de Lisboa. 

Azenha dos Malhos, Pov. na freg. de N. 8.º 
da Orada, cone. de Borba, distr. de Evora. 

Azenha das Manas. Pov. na freg. de Santa 

3arbara, cone. de Borba, distr. de Evora. 

Azenha de Manuel Joaquim Figueira, Pov. 
na freg. de Santa Eulalia, conc. de Elvas, distr. 
de Portalegre. 

Azenha de D. Marianna, Pov. na freg. de 
N. 5? da Lagoa c conc. de Portel, distr. d'Evora. 

Azenha da Marteira. Pov. na freg. de Santa 
Catharina, de Aguieiras, conc. de Mirandella, 
distr. de Bragança. 

Azenha da Martella. Pov. na freg. de S. Gre- 
gorio, de Reguengo, cone. e distr. de Portalegre. 

Azenha de Mata Moiros, Pov. na freg. de 
N. 8.º da Gloria, conc. d’Estremoz, distr. d'Evora. 

Azenha do Mauricio. Pov. na freg. de Santa 
Eulalia, conc. de Elvas, distr. de Portalegre 

Azenha do Medico. Pov. na freg. de N. S> 
da Orada, conc. de Borba, distr. de Evora. 

Azenha do Meio. Pov. na freg. de N. S. da 
Graça, de Cano, cone. de Souzel, distr. de Porta- 
legre. || Pov. na freg. de Santo Estevão, conc. 
de Benavente, distr. de Santarem. 

Azenha do Meirínho. Pov. na freg. de Santa 
Catharina, de Pardaes, conc. de Villa Viçosa, 
distr. de Evora. 

Azenha do Mendes. Pov. na freg. de Santa 
Barbara, cone. de Borba, distr. de Evora. 

Azenha do Mil Homens. Pov. na freg. de N. 
S. da Purificação, de Alcanede, cone. e distr. de 





- Santarem. 


Azenha do Mira. Pov. na freg. de N. S. da 
Gloria, conc. de Estremoz, distr. de Evora. 
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Azenha da Misericordia. Pov. na freg. de 
Santa Catharina, de Bencatel, cone. de Villa Vi- 
çosa, distr. de Evora. || Pov. na freg. de N. S.º da 
Graça, de Cano, cone. de Souzel, distr. de Por- 
talegre. 

Azenha da Mó do Braço, Pov. na freg. de 
Santa Catharina, de Bencatel, conc. de Villa Vi- 
çosa, distr. de Evora. 

Azenha do Moinho Novo. Pov. na freg. de 
S. Julião do “Tojal, cone. de Loures, distr. de 
Lisboa. 

Azenha do Monte Novo. Pov. na freg. de 
S. Braz dos Mattos, cone. de Alandroal, distr. 
de Evora. 


Azenha do Monteiro. Casal na freg. de Santa | 


Suzana, do Maxial, conc. de Torres Vedras, distr. 
de Lisboa. 

Azenha do Montinho. Pov. na freg, de Santa 
Anna, de Bencatel, cone. de Villa Viçosa, distr. 
d'Evora. || Pov. no freg. de S. Thiago, de Rio de 
Moinhos, conc. de Borba, distr. de Evora. 

Azenha da Morgada. Pov. na freg. de N. 8.º 
da Gloria, conc. de Estremoz, distr. de Evora. 

Azenha do Mosqueiro e do Mourão. Duas 
povoaçó:s na freg. de Sant'Anna, de Carnota, 
cone. de Alemquer, distr. de Lisboa. 

Azenha da Mousinha. Pov. na freg. de S. João 
Baptista, de Alegrete, cone. c distr. de Portale- 
gre. 

E Azenha do Negro. Pov. na freg. de N. S.* da 
Graça, de Castello Novo, cone. do Fundão, distr. 
de Castello Branco. 

Azenha do Nilhas, Pov. na freg. de S. Thia- 
go, de Rio de Moinhos, cone. de Borba, distr. 
de Evora. 

Azenha do Nogueira. Pov. na freg. de S. Bento 
de Anna Loura. cone. d'Estremoz, distr. d'Evora. 

vov. na freg. de S. Thiago, de Rio de Moinhos, 
couc. de Borba, distr. d'Evora. || Pov. na freg. de 
S. Braz, de Varzea, cone, d'Elvas, distr. de Por- 
talegre. 

Azenha de N. S.* do Soccorro. Pov. na freg. 
de S. Thiago, de Rio de Moinhos, cone. de Bor- 
ba, distr. de Evora. 

Azenha Nova. Pov. na freg. de S. Vicente ce 
conc. d'Abrantes, distr. de Santarem. || Pov. na 
freg. de S. João Baptista, de Alegrete, cone. e 
distr. de Portalegre. || Pov. na freg. de Santa 
Clara, de Alcaravella, conc. do Sardoal, distr. de 
Santarcin. || Pov. na freg. de S. Bento, de Amei- 
xial, cone. d"Estremoz, distr. d'Evora. | Pov. na 
freg. de S. Domingos de Auna Loura, conc. d'Es- 
tremoz, distr. d'Evora. || Pov. na freg. de S. João 


Baptista, de Atalaia do Campo, cone. do Fundão, | 


distr. de Castello Branco. || Pov. na freguezia de 
N. 5.º do O, de Barcouço, cone. de Mealhada, 
distr. d'Aveiro. || Pov. na freg. de N. S* da Gra- 
ça, de Cano, conc. de Souzel, distr. de Portale- 
gre. | Pov. na freg. de S. Sebastião, de Carreiras, 
couce. e distr. de Portalegre. || Pov. na freg. de 
Santo Estevão, cone. d'Estremoz, distr. d'Evora. 

Fov. na freg de Santa Eulalia, de Ferreira a 
Nova, cone. de Figueira da Foz, distr. de Coim- 
bra. | Pov. na freg. de S. Martinho e cone. do 
Fundão, distr. de Castello Branco. | Pov. na freg. 
de Santos Cosme e Damião, de Garfe, cone. de 
Povoa de Lanhoso, distr. de Braga. || Pov. na 
treg. de N Sa da Gloria, conc. de Estremoz, 
districto d'Evora. | Pov. na freg. de N. 8.º da 
Conceição, de Egreja Nova, conc. de Mafra, distr. 


926 





AZE 





de Lisboa. || Pov. na freg. do Espirito Santo, de 
Egreja Nova do Sobral, cone. de Ferreira da Ze- 
zere, distr. de Santarem. || Pov. na freg. de N. $- 
da Conceição, de Olalhas, cone. de Thomar, distr. 
de Santarem. | Pov. na freg. de Santa Maria, 
d'Oliveira, cone. de V. N.: de Famalicão, distr. 
de Braga. || Pov. na freg. de N. S.º da Orada, 
conc. de Borba, distr. d'Evora. || Pov. na freg. de 
Santa Catharina, de Pardaes, cone. de Villa Vi- 
çosa, distr. d'Evora. || Pov. na freg. de S. Thiago, 
de Rio de Moinhos, cone. de Borba, distr. d'Evo- 
ra. || Pov. na freg. de S. Braz, de Sobreira, conc. 
| de Murça, distr. de Villa Real. || Pov. na freg. de 

N. 8.º das Virtudes, de Ventosa, cone. d'Alem- 
uer, distr. de Lisboa. || Pov. na freg. de Santa 
usta, de Villarinho das Azenhas, cone. de Villa 

Flôr, distr. de Braganca. | Pov. na freg. de S. Mi- 

guel, de Villarinho do Bairro, conc. d'Anadia, 

distr. d'Aveiro. || Monte na freg. S. Thiago, de 

Rio de Moinhos, cone. de Borba, distr. d'Evora. 

Azenha do Olho. Pov. na freg. de Santa Ma- 
| ria de Alcaçova e §. Martinho, cone. de Mon- 

temór-o-Velho, distr. de Coimbra. 

Azenha do Ourives. Pov. na freg. de S. Pe- 
dro, d'Alverca, cone. de Villa Franca de Xira, 
distr. de Lisboa. | Pov. na freg. de N. S." da Ora- 

| da, cone. de Borba, distr. de Evora. 

Azenha do Outeiro. Pov. na freg. de N. 5. 
da Graça, de Castello Novo, conc. do Fundão, 
distr. de Castello Branco. 

Azenha do Paço, Pov. na freg. de N. S.* da 
Conceição, de Egreja Nova, cone. de Mafra, distr. 
de Lisboa. | Pov. na freg. de S. Lourenço, de Ra- 
malhal, cone. de Torres Vedras, districto de 
Lisboa. 

Azenha das Padeiras. Pov. na freguezia de 
S. Domingos de Anna Loura, cone. d'Estremoz, 
distr. de Evora. 

Azenha do Padre Rodrigo. Pov. na freg. de 
N. 8.º da Gloria, cone. d'Extremos, distr. d'Evora. 

Azenha do Pagador. Pov. na freg. de N. 5.º 
de Aboboriz, de Amoreira, cone. d'Obidos, distr. 
de Leiria. 

Azenha de Palheiros. Pov. na freguezia de 
S. Braz dos Mattos, cone. d'Alandroal, distr. 
de Evora. 
| Azenha da Palma. Pov. na freg. de Santa 
| Catharina, de Pardacs, conc. de Villa Viçosa, 
| distr. de Evora. 

Azenha da Parreira, Pov. na freg. de Nossa 
Senhora da Gloria, conc. de Estremoz, distr. de 
Evora. y 

Azenha da Paschoela. Pov. na freguezia de 
Sant'Anna, de Bencatel, cone. de Villa Viçosa, 
distr. de Evora. 

Azenha das Passadinhas. Pov. na freg. dè 
S. Thiago, de Rio de Moinhos, cone. de Borba, 
distr. de Evora. 

Azenha do Paul. Pov. na freg. de S. Pedro 
da Ericeira, conc. de Mafra, distr. de Lisboa. 

Azenha de Paul de Cima. Pov. na freg. de 
N. S8.º do Rosario, de Aveiras de Baixo, cone. 
de Azambuja, distr. de Lisboa. 

Azenha da Paz. Pov. ua freg. de N. 5.º da 
Sraa d'Almagreira, cone. de Pombal, distr. de 

seria. 

Azenha das Pazes. Pov. na freg. de S. João 
Baptista, de Villa Boim, cone. d'Elvas, distr. de 
Portalegre. 

Azenha da Pedra Furada. Pov. na freg. de 
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N. S.* da Purificação, de Montelavar, conc. de 
Cintra, distr. de Lisboa. 

Azenha das Pedras. Pov. na freg. de N. S.* 
da Gloria, conc. d'Estremoz, distr. d'Evora. || 
Pov. na freg. de Santa Catharina, de Pardaes, | 
conc. de Villa Viçosa, distr. de Evora. | 

Azenha da Pedreira. Pov. na freg. de N. S. 
da Gloria, conc. de Estremoz, distr. de Evora. 

Azenha do Pedro, Pov. na freg. de S. Miguel, 
de Palhacana, conc. de Alemquer, districto de 
Lisboa. 

Azenha do Peixoto. Pov. na freg. de S. Braz, 
de Varzea, conc, de Elvas, distr. de Portalegre. 

Azenha do Penedo e do Penteado. Duas po- 
voações na freg. de S. Leonardo, de Athouguia 
de Baleia, conc. de Peniche, distr. de Leiria. 

Azenha Pequena. Casal na freg. de S. Pedro da 
Cadeira, conc. de Torres Vedras, distr. de Lisboa. 

Azenha da Pereira. Pov. na freg. de N. 5. 
da Graça e cone. de Móra, distr. de Evora. 

Azenha da Perna Gorda. Pov. na freg. de 
N. 5.º da Gloria, conc. d'Estremoz, distr. d'Evora. | 

Azenha da Pimenta. Pov. na freg. de N. S. 
d'Assumpção, do Cadafaes, conc. d'Alemquer, 
distr. de Lisboa. | 

Azenha do Pimpolho. Pov. na freguezia de | 
S. Leonardo, de Athouguia da Baleia, conc. de | 
Peniche, distr. de Leiria. | 

| 


Azenha do Pinhal. Pov. na freg. de S. Pedro, 
dos Dois Portos, cone. de Torres Vedras, distr. 
de Lisboa. 

Azenha do Pinheiro, Pov. na freg. de N. S. 
da Graça, de Castello Novo, conc. do Fundão, 
distr. de Castello Branco. 

Azenha do Pizão. Pov. na freg. de S. Domin- 
gos de Anna Loura, conc. d'Estremoz, distr. d'E- 
vora. || Poy. na freg. de N. S.* da Graça, de Cano, 
conc. de Souzel, distr. de Portalegre. || Pov. na 
freg. de N. S.a da Orada, conc. de Borba, distr. 
d'Evora. || Pov. na freg. de Santa Catharina, de | 
Pardaes, cone. de Villa Viçosa, distr. d'Evora. || 
Pov. na freg. de N. 8.º da Piedade, de Santo 
Quintino, conc. de Sobral de Monte Agraço, dis- 
tricto de Lisboa. || Pov. na freg. de S. Braz, de 
Varzea, conc. de Elvas, distr. de Portalegre. 

Azenha do Pizão de Baixo e Azenha do 
Pizão d'El-rei. Duas povoações na freguezia de 
S. Bento, de Anna Loura, conc. d'Estremoz, distr. 
de Evora. 

Azenha do Polme, Pov. na freg. de Sant'An- 
na, de Bencatel, conc. de Villa Viçosa, distr. 
de Evora. | 

Azenha do Pomar. Pov. na freg. de S. Leo- 
nardo, de Athouguia da Baleia, conc. de Peniche, 
distr. de Leiria. 

Azenha da Ponte. Pov. na freg. de N. S.» de | 
Aboboriz, de Amoreira. conc. d'Obidos, distr. de 
Leiria. || Pov. na freg. de Santa Eulalia, conc. 
d'Elvas, distr. de Portalegre. | Pov. na freg. de 
S. Miguel, de Palhacana, cone. d'Alemquer, distr. 
de Lisboa. || Pov. na freg. de S. Lourenço, de 
Ramalhal, conc. de Torres Vedras, distr. de Lis- 
boa. || Pov. na freg. de Santo Ildefonso, de Valle 
de Telhas, cone. de Mirandella, distr. de Bragan- 
ça. || Casal na freg. de S. Gregorio, de Reguengo, 
conc. e distr. de Portalegre. 

Azenha da Ponte Nova. Pov. na freg. de 
N. S." da Graça, de Castello Novo, cone. do Fun- | 
dão, distr. de Castello Branco. 

Azenha da Ponte de Pedra, Pov. na freg. ' 
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de N. S.: da Euearnação, de Torre de D. Chama, 
conc. de Mirandella, distr. de Bragança. 
Azenha da Ponte Pequena e da Ponte Ve- 
lha. Duas povoações na freg. de N. S * da Graça. 
de Castello Novo, conc. do Fundão, districto de 
Castello Branco. 
Azenha da Portella. Pov. na freg. de N. 5. 


| da Silva, de Castellejo, conc. do Fundão, distr. 


de Castello Branco. 

Azenha do Porto. Pov. na freg. de S. João 
Baptista, de Alegrete, conc. e distr. de Portale- 
gre. || Pov. na freg. de 8. Bento de Anna Loura, 
conc. d'Estremoz, distr. d'Evora. || Pov. na freg. 
de N. S.: da Graça, de Castello Novo, eonc. do 
Fundão, distr. de Castello Branco. || Pov. na freg. 
de Santa Maria e conc. d'Estremoz, distr. d'Evo- 
ra. || Pov. na freg. de S. Lourenço, eonc. d'Elvas, 
distr. de Portalegre. || Pov. na freg. de S. Grego- 
rio, de Reguengo, conc. e distr. de Portalegre. || 
Casal na freg. de N. 8.º da Conecição, de Ponte 
do Rol, conc. de Torres Vedras, distr. de Lisboa. 

Azenha do Pote. Pov. na freg. de S. João 
Baptista, de Alfeizerão, cone. d'Alcobaea, distr. 
de Leiria. 

Azenha da Pousada. Pov. na freguezia de 
S. Bento, de Ameixial, conc. de Estremoz, distr. 
de Evora. 

Azenha Primeira. Pov. na freg. de S. Domin- 
gos de Anna Loura, cone. de Estremoz, distr. 
d'Evora. || Pov. na freg. de N. S.: da Orada, conc. 
de Borba, distr. de Evora. 

Azenha da Proverba. Pov. na freg. de N.S. 
da Orada, conc. de Borba, distr. de Evora. 

Azenha da Queimada. Pov. na freguezia de 
S. Gregorio, de Reguengo, cone. e districto de 
Portalegre. 

Azenha da Rabadôa., Pov. na freguezia de 
S. Pedro, de Pedrogão, conc. da Vidigueira, distr. 
de Beja. 

Azenha do Rabudo. Pov. na freg. de Santa 
Catharina, de Aguieiras, conc. de Mirandella, 
distr. de Bragança. 

Azenha do Rainha. Pov. da freg. de S. Se- 
bastião, de Espinhal, conc. de Penelha, distr. de 
Coimbra. 

, Azenha da Rata. Pov. na freg. de N. S.* do 
O, de Barcouço, conc. de Mealhada, distr. d'Avei- 
ro, || Pov. na freg. de S. Lourenço, de Povoa do 
Rio de Moinhos, conc. e distr. de Castello Branco. 

Azenha da Ratinha. Pov. na freg. de N. S. 
da Graça, de Castello Novo, conc. do Fundão, 
distr. de Castello Branco. 

Azenha da Rebella, Pov. na freg. de N. S.» 
dos Prazeres, de Aldeia Gallega da Merceana, 
cone. de Alemquer, distr. de Lisboa. 

Azenha de Rebodeiras. Pov. na freguezia de 
N. S. da Encarnação, de Valle Verde, conc. de 
Mirandella, distr. de Bragança. 

Azenha de Rechoso. Pov. na freg. de N. 5: 
da Graça, de Castello Novo, conc. de Fundão, 
distr. de Castello Branco. 

Azenha das Regadas. Pov. na freg. de Santa 
Justa, de Villarinho das Azenhas, cone. de Villa 
Flôr, distr. de Bragança. 

Azenha do Rego. Pov. na freg. de Santa Ca- 
tharina, de Pardaes, conc. de Villa Viçosa, distr. 
de Evora. 

Azenha da Relva. Pov. na freg. de N. S.* 
de Aboboriz, de Amoreira, conc. d'Obidos, distr. 
de Leiria. 
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Azenha de Ribas. Pov. na freg. de Santa, Azenha da Sobreira. Pov. na freg. de x. ja 


Eufemia, de Prazins, conc. de Guimarães, distr. 
de Braga. 

Azenha da Ribeira, Pov. na freg. de S. Fhia- 
go, de Ursa, cone. e distr. de Portalegre. 

Azenha da Ribeira do Valle, Pov. na freg. 
de S. Pedro, de Alverca, cone. de Villa Franca 
de Xira, distr. de Lisboa. 

Azenha do Rio. Pov. na freg. de N. S." d'As- 
sumpção e cone. de Penacova, distr. de Coimbra. 

Azenha do Rio Tua, Pov. aa freg. de N. 8.º 
da Encarnação e conc. de Mirandclla, distr. de 
Bragança. 

Azenha da Rocha. Pov. na freg. de Sant' An- 
na, de Bencatel, cone. de Villa Viçosa, distr. de 
Evora. || Pov. na freg. de S. Braz dos Mattos, 
conc. de Alandroal, distr. de Evora. 

Azenha do Rodrigues. Pov. na freg. de 
Santa Barbara, cone. de Borba, distr. de Evora. 

Azenha da Romeira. Pov. na freguezia de 
S. Bento de Anna Loura, cone. de Estremoz, dis- 
tricto de Evora. 

Azenha das Romeiras. Pov. na freg. de N. 8.a 
da Orada, cone. de Borba, distr. de Evora. 

Azenha da Rosa. Quinta na freg. de N. S.* 
da Gloria, eonc. e distr. de Aveiro. 

Azenha das Roupadas. Pov. na freguezia de 
S. Bento de Anna Loura, cone. de Estremoz, dis- 
trieto do Evora. 

Azenha do Sacramento. Pov. na freg. de 
S. Braz dos Mattos, eonc. d'Alandroal, distr. de 
Evora. 

Azenha do Sande. Pov. na freg. de Sant'An- 
na, de Bencatel, conc. de Villa Viçosa, distr. de 
Evora. || Pov. na freg. de N. S.* das Reliquias, 
de Canal, cone. de Estremoz, distr. de Evora. 

Azenha de Santa Barbara. Fov. n'esta freg. 
cone. de Borba, distr. de Evora. 

Azenha de Santa Cruz, Pov. na freguezia de 
S. Pedro da Cadeira, cone. de Torres Vedras, 
distr, de Lisboa, 

Azenha de Santo Estevão. Pov. n'esta freg. 
cone. de Estremoz, distr. de Evora. 

Azenha de S. Bento. Pov. na freguezia de 
S. Bento de Anna Loura, cont. de Estremoz, dis- 
trieto de Evora. 

Azenha de S. Cornelio. Pov. na freguezia de 
N. Domingos de Anna Loura, cone. d'Estremoz, 
distr. de Evora. 

Azenha de S. João. Pov. na freg. de S. Vi- 
conte, de Sangalhos, conc. d'Anadia, distr. de 
Aveiro, 

Azenha de S. Lourenço, Pov. da freg. de N. 
N. da Orada, cone. de Borba, distr. de Evora. 

Azenha de S. Miguel. Pov. na freg. de $. Vi- 
cente e cone, d'Abrantes, distr. de Santarem. 

Azenha de S. Paio, Pov. na freg. de 5. Braz 
dos Mattos, cone. de Alaudroal, distr. de Evora. 

Azenha de S. Silvestre. Pov. na freguezia de 
de N. S> da Encarnação, de Valle Verde, cone. 
de Mirandela, distr. de Bragança. 

Azenha da Seixeira. Pov. na freg. de N. 5. 
de Aboboriz, de Amoreira, cone. d'Obidos, distr. 
de Leiria. 

Azenha do Silvado. Pov. na freg. do Santis- 
simo Nome de Jesus, d'Odivellas, cone. de Lou- 
res, distr. de Lisboa. 

Azenha do Sobrado. Pov. na freg. de S. Luiz, 
de Pias, cone. de Ferreira do Zezere, distr. de 
Santarem, 
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da Graça, de Castello Novo, cone. do Fundão, 
distr. de Castello Branco. 

Azenha da Sonda. Pov. na freg. de Santa 
Catharina, de Pardaes, eonc. de Villa Viçosa. 
distr. de Evora. 

Azenha Subterranea e da Tapadinha. Duas 
povoações na freg. de N. S.* da Orada, conc. de 
Borba, distr. de Evora. . 

Azenha da Torre ou do Casarão. Pov. na 
freg. de Santa Maria e cone, d'Estremoz, distr. 
de Evora. 

Azenha do Trancão, Pov. na freg. de N. 5.º 
da Purificação, de Bueellas, conc. de Loures, dis- 
trieto de Lisboa. 

Azenha do Traquelhas. Pov. na freg. de N. 
S.* de Aboboriz, de Amoreira, conc. d'Obidos, dis- 
tricto de Leiria. 

Azenha da Tremonha de Baixo e de Cima. 
Duas povoações na freg. de N. S.a dos Prazeres, 
de Aldeia Gallega da Merceana, eone. d'Alem- 
quer, distr. de Lisboa. 

Azenha do Trigo. Pov. na freg. de S. Felix, 
de Gondifellos, conc. de V. N. de Famalieão, dis- 
trieto de Braga. 

Azenha da Tufeira. Pov. na freg. de N. S." 
de Aboboriz, de Amoreira, eonc. d'Obidos, distr. 
de Leiria. 

Azenha das Turinhas. Pov. na freguezia de 
N. 5.º da Orada, cone. de Borba, distr. d'Evora. 

Azenha de Valle Serrão, Pov. na freg. de N. 
S. da Visitação, de Alvorninha, conc. das Cal- 
das da Rainha, distr. de Leiria. 

Azenha de Valle Verde. Pov. na freg. de 5. 
Braz dos Mattos, conc. de Alandroal, districto 
de Evora. 

Azenha do Vão. Quinta na freg. de S. João 
Baptista e conc. de S. João da Pesqueira, distr. 
de Vizeu. 

Azenha da Vargem, Pov. na freg. de S. Thia- 
go, de Rio de Moinhos, cone. de Borba, districto 
de Evora. 

Azenha de Varziellas. Pov. na freg. de San- 
ta Catharina, de Aguieiras, conc. de Mirandella, 
distr. de Bragança. 

Azenha do Vedor. Pov. na freg. de N. 8.º da 
Conceição e cone. de Villa Viçosa, distr. d'Evora. 

Azenha Velha. Pov. na freg. de N. S. da 
Purificação, de Aleanede, cone. e distr. de San- 
tarem. | Pov. na freg. de S. Bento de Anna Loura, 
conc. d'Estremoz, distr. d'Evora. || Pov. na freg. 
de Santa Maria, d'Oliveira, cone. de V. N. de 
Famalicão, distr. de Braga. || Pov. na freg. de S. 
Pedro da Cadeira, cone. de Torres Vedras, distr. 
de Lisboa. , Pov. na freg. de S. Pedro, de Pedro- 
gão, eonc. da Vidigueira, distr. de Beja. || Pov. 
na freg. de S. João Baptista, de Villa Boim, cone. 
d'Elvas, distr. de Portalegre. || Monte na freg. de 
Santa Vietoria, de Ameixial, cone. d'Estremoz, 
distr. d'Evora. ' Quinta na freg. de N. S.“ de 
Assumpção e cone. d'Alter do Chão, districto de 
Portalegre." Quinta na freg. do Santissimo No- 
me de Jesus, d'Odivellas, cone. de Loures, distr. 
de Lisboa. 

Azenha da Venda. Pov. na freg. de S. Do- 
mingos, de Anna Loura, conc. d'Estremoz, distr. 
de Evora. 

Azenha do Vidal. Pov. na freg. de S. Salva- 
dor, de Aramenha, cone. de Marvão, distrieto de 
Portalegre. 
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Azenha das Vieiras. Pov. na freg. de S. Pe- | 
dro, de Alverca, conc. de Villa Franca de Xira, 
distr. de Lisboa. 

Azenha da Villa. Pov. na freg. de S. Minnel, 
de Fréchas, conc. de Mirandella, distr. de Bra- 
gança. 

Azenha de Villa Fernando. Pov. n'esta freg 
orago de N. S.* da Conceição, cone. d'Elvas, dis- 
tricto de Portalegre. 

Azenha do Zebro. Pov. na freg. de Santa 
Margarida, de Aldeia Velha, conc. d'Aviz, distr. 
de Portalegre. 

Azenhal, Pov. na freg. de N. S.* do Rosario, 
da provincia da Beira Baixa, conc. e com. d'Al- 
meida, distr. e bisp. da Guarda; 286 hab. e 53 fog. 
A pov. dista 9 k. da séde do conc. e está situada 
n'nma planicie, da qual se vêcm Almeida, Cas- 
tello Rodrigo, Trancoso, Jermello e varias aldeias. | 
Era da corõa. O vigario de S. Pedro, de Pinhel, | 
apresentava o cura, o qual tinha 84000 réis de 
congrua e o pé d'altar. A terra produz trigo, cen- 
teio e vinho. Era do concelho de Castello Mendo, - 

ue foi annexado ao de Sabugal. Em dezembro 
de 1870 ficou pertencendo, com outras freguezias, 
ao concelho d'Almeida. N'esta freguezia estava 
o solar dos Savôtos, appellido nobre em Portugal. 

Azenhas. Pov. na freg. de S. Pedro, de Al- 
caide, cone. do Fundão, distr. de Castello Bran- 
co. || Pov. na freg. de N. S.º da Graça, de Areias, 
cone. de Ferreira do Zezere, distr. de Santarem. 
|| Pov. na freg. de N. S.* da Silva, de Castelle- 
jo, cone. do Fundão, distr. de Castello Branco. 
|| Pov. na freg. de N. S." da Conceição, de S. | 
João do Campo, conc. e distr. de Coimbra. || Pov. 
na freg. de Santa Eulalia, de Crespos, cone. e 
distr. de Braga. || Pov. na freg. de N. 5.º do Pran- 
to, de Dornes, conc. de Ferreira do Zezere, distr. 
de Santarem. || Pov. na freg. de N. S.: d'Assum- | 
pção, de Enxara do Bispo, conc. de Mafra, distr. 
de Lisboa. | Poy. na freg. de S. Barnabé, d'Er- 
vedal, vonc. d'Aviz, distr. de Portalegre. !! Pov. 
na freg. de S. Domingos, de Fanga da Fé, conc. 
de Mafra, distr. de Lisboa. || Pov. na freg. de S. | 
Pedro, de Formariz, conc. de Paredes de Coura, 
distr. de Vianna do Castello. || Pov. na freg. de 
S. Vicente, de Forncllos, cone. de Ponte de Li- 
ma, distr. de Vianna do Castello. || Pov. na freg. 
de 5. Martinho e cone. do Fundão, distr. de 
Castello, Branco. || Pov. na freg. de S. Salvador, 
de Ganfei, conc. de Valença, distr. de Vianna 
do Castello. || Pov. na freg. E S. João Baptista, 
de Loure, conc. d'Albergaria-a-Velha, districto 
d'Aveiro. || Pov. na freg. de N. 8.º "Assumpção, 
de Linhares, conc. de Celorico da Beira, distr. 
da Guarda. || Pov. na freg. de S. Clemente e conc. 
de Loulé, distr. de Faro. | Pov. na freg. de San- 
ta Christina de Meadella, cone. e distr. de Vian- 
na do Castello. || Pov. na freg. de S. Salvador c 
conc. de Miranda do Corvo, distr. de Coimbra. || 
Pov. na freg. de S. Paio, de Moreira dos Conegos, 
conc. de Guimarães, distr. de Braga. | Pov. na 
freg. de S. Pedro da Cadeira, cone. de Torres Ve- 
dras, distr. de Lisboa. || Pov. na freg. de S. Pedro, 
e conc. de Porto de Móz, distr. de Leiria. || Pov. na 
freg. de S. Gregorio, de Reguengo, cone. e distr. 
de Portalegre. || Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Retorta, conc. de Villa do Conde, distr. do Por- 
to. || Pov. na freg. de Santa Eugenia, de Rio Co- 
vo, conc. de Barcellos, distr. de Braga. || Pov. na 
freg. de S. Thiago e conc. de S. Thiago de Ca- 
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cem, distr, de Lisboa. || Pov. na freg. de N. S.» 
da Conceição, de Turquel, cone. d'Alcobaça, dis- 
tricto de Leiria. || Pov. na freg. de S. Vicente de 
Lafões, cone. d'Oliveira de Frades, distr. de Vi- 
zeu. || Pov. na freg. de Santo Adrião, de Vizella, 
conc. de Felgueiras, distr. do Porto. || Casal na 
freguezia de Santo André, de Boidobra, conc. da 
Covilhã, distr. de Castello Branco. || Casal na 
freg. de N. S.* da Conceição, d'Enxara do Bispo, 
cone. de Mafra, distr. de Lisboa. || Pov. na freg. 
de N. S.* da Piedade, de Santo Quintino, conc. 
de Sobral de Monte Agraço, distr. de Lisboa. || 
Casal na freg. de S. Gregorio, de Reguengo. 
conc, e distr. de Portalegre. || Pov. na freg. de S. 
Martinho, de Tavarede, conc. da Figucira da 
Foz, distr. de Coimbra. || Quintas na freg. de N. 
S.a da Conceição, de Aldeia de Carvalho, cone. 
da Covilhã, distr. de Castello Branco. 

Azenhas da Aleixa, Povoação na freg. de S. 
Lourenço, de Povoa de Rio de Moinhos, conc. e 
distr. de Castello Branco. 

Azenhas de Baixo. Pov. na freg. de B. Pe- 
dro, de Bairro, conc. de V. N. de Famalicão, distr. 
de Braga. || Pov. na freg. de S. Gregorio, de Re- 
guengo, conc. e distr. de Portalegre. 

Azenhas da Borralheira, Pov. na freg. de 
Santa Maria, de Nine, conc. de V. N. de Fama- 
lieão, distr. de Braga. 

Azenhas de Cae Agua. Pov. na freg. de S. 
Domingos de Rana, conc. de Cascaes, districto 
de Lisboa. 

Azenha de Campos. Pov. na freg. de S. Pe- 
dro, de Avintes, conc. de V. N. de Gaia, distr. do 
Porto. 

Azenhas de Caparim. Pov. na freg. de S. 
Pedro, de Bairro, conc. de V. N. de Famalicão, 
distr. de Braga. 

Azenhas dos Chãos. Pov. na freg. de S, Pe- 
dro, do Alcaide, cone. do Fundão, districto de 
Castello Branco. 

Azenhas das Cimeiras. Pov. na freg. de S. 
Bento, do Louriçal do Campo, cone. e distr. de 
Castello Branco. 

Azenhas do Covão. Pov. na freg. de S. Pe- 
dro, do Alcaide, conc. do Fundão, districto de 
Castello Branco. 

Azenhas da Estrangeira. Pov. na freg. de 
S. Domingos de Rana, cone. de Cascaes, Mit 
de Lisboa. 

Azenhas da Fabrica do Trancão. Pov. na' 
freg. de N. 8.º da Purificação, de Bucellas, cone. 
de Loures, distr. de Lisboa. 

Azenhas Fundeiras. Pov. na freg. de S. Bento, 
de Louriçal de Campo, conc. e distr. de Castello 
Branco. 

Azenhas dos Lobeiros. Pov. na freg. de N.S.: 
da Visitação, de Alvorninha, conc. das Caldas da 
Rainha, distr. de Leiria. 

Azenhas do Mar. Pov. da freg. de N. S. 
d'Assumpção, de Collares, cone. de Cintra, distr. 
de Lisboa. 

Azenhas de Monfirre, Pov. na freg. de Santo 
Estevão das Galés, cone. de Mafra, districto de 
Lisboa. 

Azenhas do Morgado. Pov. da freg. de N. S.* 
d'Assumpção e conc. d'Alvito, distr. de Beja. 

Azenhas Novas. Pov. na freg. de S. João, das 
Caldas de Vizella, cone. de Guimarães, distr. de 
Braga. 

Azenhas dos Pelomes. Pov. na freguezia de 
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N. 5.º d'Assumpção, de S. Vicente da Beira, cone. | divisão mil. e ao distr. de recrutamento 


e distr. de Castello Branco. 

Azenhas da Queimada. Pov. na freguezia de 
S. Lourenço, de Povoa do Rio de Moinhos, conc. 
e distr. de Castello Branco. 
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serva n.º 3, com a séde em Vianna do Castello. 
Pov. e freg. de S. Mamede, na prov. da Beira 
Baixa, conc. e com. de Taboa, distr. e bisp. de 
Coimbra; 1.251 hab. e 308 fog. Tem est. post. 


Azenhas da Ribeira, Pov. na freg. de Santa | permutando malas com Taboa. A pov. dista 6 k. 
Maria e S. Miguel e cone. de Cintra, distr. de | da séde do cone. e está situada n'um outeiro 


Lisboa. 

Azenhas da Ribeira da Gardunha, Pov.na 
treg. de S. Pedro, de Souto da Casa, cone. de 
Fundão, distr. de Castello Branco. 

Azenhas do Valle. Pov. na freg. de S. Pedro, 
d'Alverca, conc. de Villa Franca de Xira, distr. 
de Lisboa. 

Azeninhas. Pov. na freg de S Gregorio, 
de Reguengo, conc. e distr. de Portalegre. 

Azenhita. Pov. na freg. de Sant'Anna, de 
Bencatel, cone. de Villa Viçosa, distr. d'Evora. 
| Pov. na freg. de Santa Catharina, de Pardaes, 
cone, de Villa Viçosa, distr. de Evora. 

Azere. Pov. e freg. dos Santos Cosme e Da- 
miño, da prov. do Minho, cone. e com..dos Arcos 
de Valle de Vez, distr. de Vianna do Castello, 
arceb. de Braga; 353 hab. e 96 fog. A pov. dista 
2 k. da séde do cone. Houve aqui um convento 
de frades benedietinos, chamado S. Cosme e 
S. Damião, muito antigo, ignorando-se a data 
da fundação; sabe-se, porém, que já existia no 
anno 565, c era do tempo de 
bispo de Braga. Esta freg. e todas as do Minho, 
ao norte do rio Lima, fóram do bispado de Tuy, 
na Galliza. O conde D. Henrique e D. Thereza, 
sua mulher, contaram a parochia, em 4 d'outubro 
de 1125, c della fizeram doação å sé de Tuy. 
N'esta doação falava-se no mosteiro de S. Cosme 
c N. Damião, com todas as herdades e egrejas do 
seu couto, e determinava-se que ninguem tivesse 
vassallos nem possessões no couto de Azere sem 
autorisação do bispo de Tuy. D. Thereza pôz na 
egreja um capellão com obrigação de todos os 
dias cantar uma missa por ella e por seus des- 
cendentes; ordenava-se tambem que o bispo todos 
os annos daria em Azerc ordens e chrisma, e que 
os que se ordenassem aqui, commemorassem nas 
suas missas a doadora e seus descendentes. No 
reinado de D. Affonso HT era abbade do mosteiro 


Diogo Annes Aranha, que recebia os dizimos das | 


terras annexas, que eram Paço, Parada, Cabrio 
e S. Pedro do Couto, e apresentava os vigarios 
O convento com todas as suas rendas passou a 
cominendatarios seculares, no tempo de Filippe I, 
de Portngal, pelos annos de 1584, que a den a 
Fernão Telles. No tempo da restauração, tendo 
o filho de Fernão Telles tomado o partido de 
Castella, D. João IV lhe tirou a commnenda, dan- 
do-a a P. Antonio Luiz de Menezes, 1.º marquez 
de Marialva, passando depois, no tempo da re- 
gencia da rainha D. Luiza de (Gusmão, na mo- 
noridade de D. Affonso VI, a Ruy Pereira, se- 
nlor da casa de Barbeita, e alcaide-mór de Ca- 
minha. O primeiro nome d'esta freg. foi Azar, 
que se corrompeu em -Ízere. Existe aqui acapella 
de S. Miguel da Veiga, e n'ella cram obrigados 
as bispos de Tuy a cantar annualmente uma 
missa por alma da rainha D. Thereza e de seus 
descendentes. Todos os annos, no 3.º domingo de 
julho, a camara dos Arcos de Valle de Vez vi- 
nha acompanhada do mordomo mandar dizer uma 
missa, havendo depois corridas de cavallos no 
terreiro do Espirito Santo. Azere pertence å 3.º 
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S. Martinho Dume, | 


d'onde se vĉem diversas villas e a serra da Es- 
trella. Eram donatarios os condes meirinhos mó- 
res, condes d'Obidos e do Sabugal. O rio Mon- 
dego corre por esta freg. O donatario apresentava 
os priores, que tinham de renda 7008000 réis. O 
povo pagava-lhe o oitavo de todos os fructos. 
D. Manuel deu-lhe foral, em Lisboa, a 10 de feve- 
reiro de 1514. Pertence å 5.2 div. mil. e ao distr. 
de recrutamento e reserva n.º 23 com a séde em 
Coimbra. 

Azeredo. Appelido d'uma familla hespanhola, 
que tinha o seu solar na villa de Betanços, na 
Galliza, e que passou a Portugal na pessoa de 
Vasco Rodrigues de Azeredo, que foi habitar na 
villa de Guimarães. As -suas armas são: em 
campo azul oito contrabandas de ouro, e por 
timbre um leão de azul nascente contrabandado 
de ouro. Villas Boas, na Nobliarchia portugueza, 
diz o seguinte: em campo de ouro sete barras 
azues, lançadas ao viez; timbre um leão rompente 
de azul, contracoticado de ouro. 

Azeredo (Balthasar de). Medico e latinista. N. 
em Guimarães; fal. cm Lisboa a 6 de janeiro de 
1631. Era filho de Jorge de Azeredo e de Me- 
eia da Fonseca. Matriculou-se na faculdade de 
medicina na Universidade de Coimbra, onde se 
doutorou. Foi depois admittido no Collegio Real 
de S. Paulo a 4 de maio de 1579, nomeado lente 
na Universidade em 1582, jubilando-se em 1604; 
cavalleiro professo na ordem de Christo e phy- 
sico-mór do reino. Foi sepultado na egreja de 
S. Roque. Casou com D. Maria da Madureira, de 
quem teve descendencia. Publicou: Funebris ora- 
tio in Sacris Funeribus Philippi secundi Regis Ca- 
tholici Conimbrica habita in Regio Academia Ce- 
nobis quinta die Novembris M.D XC VLI. Sahin 
no fim da Relação das Exequias delhey D. Fi- 
lippe 2. de Castella, Lisboa, 1600; em manuseri- 
pto deixou: Concordancia de Questoens Filosofi- 
cas, e Medicas altercadas entre Filosofos, e Medicos; 
Commentarium in Primum de Causis Symptoma- 
tum; In librum Tertium de Simplicium medica- 
mentorum facultatibus; Poesias Latinas, e vulga- 
res. 

Azeredo (José Pinto). Cavalleiro da ordem de 
Christo, doutor em medicina pela Universidade 
de Leyde, medico da camara da rainha D. Ma- 
ria J, plysico-mór do reino d'Angola, socio da 
Academia Real das Seiencias e de outras corpo- 
rações scientificas, ete. N. no Rio de Janeiro em 
1763, fal. em Lisboa, em 1407. Era filho do dr. 
Franciseo Ferreira do Azeredo, eirurgião-mór 
d'um regimento. Tendo estudado preparatorios 
ua sua patria com o afamado professor Alvaren- 
ga, foi frequentar o curso de medicina na Uni- 
versidade de Leyde, em que se formon em 1757. 
Concluida a formatura, ainda se demorou algum 
tempo para apresentar a memoria: Dissertação 
sobre as propriedades chimicas das substancias 
chamadas lithotrypticas, a qual foi premiada. Vol- 
tando ao Rio de Janciro, exercou a clinica com 
muita reputação, o vindo a Lisboa em 1792, 
obteve a nomeação de physico-mór d'Angola. 
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N'essa eolonia prestou os maiores serviços, tra- 
tando de melhorar as pessimas condições em que 
estava o hospital, e oppondo-se energicamente 
ao charlatanismo eom que em geral ali se exer- 
eia a medicina, mas os seus padecimentos não 
lhe consentiram longa demora em Africa, e re- 
gressando a Portugal, imprimiu a sua obra, inti- 
tulada: Ensaio sobre algumas enfermidades de An- 
gola, Lisboa, 1799. Esta obra é toda baseada nas 
observações por elle feitas em Loanda, e que é 
de grande interesse pratico. Continuando a resi- 
dir em Lisboa, foi nomeado medico da real ea- 
mara, pela rainha D. Maria I, logar que exerceu 
até à sua morte, pouco tempo antes da partida 
da familia real para o Brazil. O dr, Azeredo 
tambem escreveu: Ensaio chymico da atmosphera 
do Rio de Janeiro, que sahiu no Jornal Encyclo- 
pedico, em março de 1790, pag. 259 a 288. 
Azeredo (Pedro). Ignora-se a patria e estado 
de vida; vem, porém, mencionado na Bibliotheca 


Lusitana, tomo nı, de Barbosa Machado, como | 


autor do seguinte escripto, que ficou inédito: 
Recreação da alma, e alivio da pestilencia e outros 
males. 

Azeredo Pinto (José de). Official do nosso 
exercito. N. cm Sabrosa no anno de 1792, fal. em 
1829. Entrou ao serviço militar em maio de 





1807, sendo reconhecido cadete, foi despachado | 


alferes em 1808; tomando parte na guerra penin- 
sular foi feito capitão graduado por distineção 
no ataque de S. Sebastião. Subindo depois a ma- 
jor e tenente-eoroncl, serviu nos nossos corpos, e 
foi o segundo eommandante da expedição man- 
dada por D. Miguel contra a ilha Terceira no 


anno de 1829. Desembareou eom as primeiras | 


tropas que saltaram em terra na ponte do Forte 
do Espirito Santo no dia 11 d'agosto e ficou fe- 
rido gravemente, fallecendo pouco depois. 
Azeredo Pinto (Luiz de). Official do nosso 
exercito e irmão de José d'Azeredo Pinto, de que 
acima falámos. N. em Sabrosa no anno de 1793, 
e entrando nas fiieiras juntamente com seu ir- 
mão, tambem assistiu á guerra da peninsula, 
sendo ferido gravemente na batalha de Tolosa. 
Subindo os diversos postos da hierarchia militar 
e seguindo o partido miguelista, esteve com o 
posto de brigadeiro na ilha da Madeira ás or- 


dens de D. Alvaro da Costa, que D. Miguel tinha | 


agraciado com o titulo de conde da Madeira, e 
emigrou para Roma em 1834, depois de termi- 
nada a guerra eivil. 

Azereiro. Pov. na freg. de Santa Maria e cone. 
de Goes, distr. de Coimbra. 

Azervada. Casal na freg. de S. João Baptista 
e cone. de Coruche, distr. de Santarem. 

Azervadinha. Pov. e freg. de S. João Baptis- 
ta e conc. de Coruche, distr. de Nantarem. 

Azerveiro. Pov. na treg. de S. Simão, de Ma- 
marrosa, cone. d'Oliveira do Bairro, distr, d'Avei- 
ro. || Casal na freg. de S. José, de Lamarosa, cone. 
de Coruehe, distr. de Santarem. 

Azeveda. Pov. na freg.de S. João Baptista, 
de Limões, cone. de Ribeira de Pena, distr. de 
Villa Real. 

Azevedinho. Pov. da freg. de Santa Eulalia, 
de Oliveira, cone. de Barcellos, distr. de Braga. 

Azevedo. Familia nobre de Portugal. Os Aze- 
vedos procedem de D. Arnaldo Baytm, pelo seu 
descendente Pedro Marques de Azevedo, que foi 
o primeiro que assim se chamou da quinta de 
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Azevedo, em Entre Douro e Minho, que é o seu 
solar. Em Portugal tem os senhores de 5. João 
de Rei, outras casas, e morgados antigos. Em 
Castella tem os condes de Fontes, e os de Mon- 
terey. Os de Portugal trazem por brazão: esendo 
esquartelado; o primeiro quartel de ouro com uma 
aguia de preto estendida; o segundo de azul com 
cinco estrellas de prata, em aspa, e bordadura de 
vermelho, cheia de aspas de ouro; e assim os 
contrarios; timbre uma aguia do escudo, eom uma 
estrella das armas no peito. Os de Castella tra- 
zem o escudo esquartelado; no primeiro quartel 
de ouro um loureiro verde; no segundo de prata, 
um loureiro negro; assim os contrarios. Os se- 
nhores do eouto de Azevedo usaram sempre o 
brazão: em eampo de ouro uma aguia negra es- 
tendida, e timbre a mesma aguia. Segundo o que 
nos communieou de Villa do Conde o sr. dr. 
Eduardo de Campos de Azevedo Soares (Carea- 
vellos) o brazão da familia Azevedo é: uma aguia 
negra em campo d'oiro, igual á do Imperio Ro- 
mano, como se observa hoje ainda na Torre da 
Casa de Azevedo (V. Manuel Barbosa, famoso 
jurisconsulto n'um tratado que fez das familias 
nobres d'este reino, eap. V, pag. III). Vem ma- 
gnificamente deseripto este brazão na copla de 
João Rodrigues de Sá, senhor de Sever, alcaide- 
mór do Porto, progenitor da casa de Abrantes, 
no seu Cancioneiro em que trata dos principios 
das familias d'este reino. Diz assim: 


«Aguia celestial, 

Ave, qne mais alto vôa 

Sobre excellente metal, 

Da corôa imperial 

Tirada sem a coroa 
Trouxeram da alta Allemanha 
Os de Azevedo e Ilespanha 
Por testimunho e certeza 

Da sua grande nobreza 

E razão porque se ganhas. 


V. o artigo: Azevedo (Casa solar de). 

Azevedo (Fr. Agostinho). Religioso professo 
dos eremitas de S. Agostinho da congregação da 
India, e muito versado em noticias historicas das 
aeções que praticaram os portuguezes em todo o 
Oriente, deixou em manuscripto: Apontamentos 
sobre as cousas da India e reino de Monomotapa. 

Azevedo (D. Angela de). Poetisa, que viveu 
no seculo xvii; foi dama da rainha D. Izabel de 
Bourbon, primeira mulher de Filippe IV, de 
Hespanha, e III de Portugal. N. em Paredes. 
Era filha de Thomé de Azevedo da Veiga, sar- 
gento-mór da villa de Paredes, o qual, com o 
posto de capitão de infantaria, serviu na guerra 
da restauração, e de.sua mulher D. Maria d'Al- 
meida. Assim se lê no 4.º tomo da Bibliotheca Lu- 
sitana, de Barbosa Machado, a pag. 19; mas no 
tomo 1.º da referida obra, a pag. 175, diz-se, que 
D. Angela de Azevedo era filha de João de Aze- 
vedo Pereira, fidalgo da Casa Real, e de sua 
segunda mulher, D. Izabel d'Oliveira. D. Angela 
foi uma senhora de rara instrueção. N'uma eórte 
que se presava de litteraria, e n'um tempo em 
que floreseia o theatro hespanhol, tambem se de- 
dieou a esse genero de litteratura, escrevendo 
tres comedias que ficaram em manuscripto: La 
Margarita d'el Tajo, que dió nombre a Santarem; 
El muerto dissimulado; e Dicha e desdicha del 
juego y devocion de la Virgen. D. Angela de Aze- 
vedo easou eom Franeiseo d'Anciães, e enviuvan- 
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do, recolheu-se a um mosteiro da ordem de 
S. Bento. 

Azevedo (Antonio de). Militar que esteve com 
Affonso d'Albuquerque na conquista de Gôa, em 
1510, e na de Malaca em 1511, ficando n'esta ul- 
tima cidade por capitão, na armada commandada 
por Antonio de Abreu, c em 1521 acompanhou o 
governador D. Henrique de Menezes, quando 
este foi a correr a costa, entrando em varios 
combates, que os portuguczes tiveram com os 
moiros. 

Azevedo (Antonio de). Pocta comico do tempo 
de D. João II, e que foi da escola de Gil Vicente. 
Dos seus trabalhos theatraes, que nos são hoje 
deseonhecidos, o mais notavel era a comedia por 
elle firmada nas seguintes palavras do Evange- 
lho: Venite post me, faciam vos fieri piscatores 
hominum. 

Azevedo (Antonio de). Capitão que estava em 
Carthagena da India, quando ali chegou a noti- 
cia da revolução de 1640, e a quem Pedro Jacques 
de Magalhães confiou o projecto traçado pelo 


conde de Castello Melhor, para voltar a Portugal | 


com ontros seus compatriotas, que se encontra - 
vam n'aquella cidade. Antonio d'Azevedo foi de- 
nunciar o segredo ao governador, de que resultou 
a prisão do conde e dos outros portuguezes. 
Pouco satisfeito por não ter a recompensa que 
esperava da sna traição, Antonio d'Azevedo 
passou a Hespanha, onde acabou pobremente. 

Azevedo (Padre Antonio de). Jesuita e préga- 
dor distincto. N. no Porto a 12 d'agosto de 1696, 
fal. em Ruflinella, a 11 de fevereiro de 1783. Era 
filho de Antonio de Azevedo Fernandes e de 
Maria Montanha. Vestiu a roupeta da sua ordem 
a 29 d'abril de 1712. Depois de estudar as letras 
humanas e as seieneias maiores, ensinou gram- 
matica e rhetorica, e foi substituto de philoso- 
phia e theologia moral nos eollegios de Coimbra 
e d'Evora, Foi tambem reitor de Portalegre e 
"Elvas, e sendo mandado para Italia, fallecen 
em Ruflinella. Dos seus numerosos sermões, que 
prégou durante 14 annos, sómente se publicou o 
seguinte: Oração funebre nas Exequias dedicadas 
ao excellentissimo senhor D. Antonio de Noronha 
Moniz e Albuquerque, segundo Marquez de Angeja 
e 3.º Conde de Villa Verde, prégado na Sé Pri- 
macial de Braga, Coimbra, 1736. 

Azevedo (À. M. de). Escriptor que apenas se 
conhece por um opuseulo publicado em 1528, com 
o titulo; A incredulidade combatida só pela razão 
ou os impios destroçados com as suas proprias ar- 
mas. 

Azevedo (Antonio Marciano de). Politico do 
seculo xıx. Foi eleito substituto ás côrtes de 
1822, pelas divisões de Lisboa e Thomar, e re- 
presentou na camara esta ultima divisão porque 
o effectivo, Manuel Borges Carneiro, tomou as- 
sento como deputado de outra localidade; em 28 
de fevereiro de 1823 foi nomeado vice-presideute. 
Depois da qena da Constituição viu-se obrigado 
pela intendencia geral da policia a assignar 
termo de reforma da sua conducta politica. Eleito 
pela provincia da Extremadura para as côrtes de 
1526, foi reeleito pela mesma provincia e pela 
Beira Baixa para a legislatura de 1834. Exerceu 
o logar de vice-presidente da camara por de- 
ereto de 21 d'agosto, e foi elevado a presidente 
em 13 d'outubro, desempenhando este cargo até 
18 d'abril de 1835. 
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Azevedo (Antonio Marciano de). Jore a 
muito conhecido. Frequentou o curso de direito 
na Universidade de Coimbra, mas foi riscado 
d'esse estabelecimento de instrueção, pelo seu 
caracter atrabiliario, Em 1848 era correspon- 
dente do Nacional, do Porto, em que se couser- 
vou algum tempo. Fundou depois em Lisboa um 
jornal burlesco, chamado Asmodeu, o que lhe fez 
adquirir bastante fama. Quando este jornal dei- 
xou de se publicar, Marciano d'Azevedo foi no- 
meado consul em Genova, cidade onde falleceu. 

Azevedo (Antonio Marciano de). Ofheial do 
nosso exercito, que sendo major, e estaudo na 
India em 1837, foi nomeado para fazer parte do 

| governo provisional estabelecido em Gõa, depois 
dos tumultos que deram causa a que 0 governa- 
dor D. Manuel de Portugal e Castro largasse o 
| poder em 1835. Foi assassinado em Pangin com 
| um tiro dado á traição, estando a uma janella, na 
| noite de 21 de novembro de 1838. 
Azevedo (Antonio Pedro de). Official de enge- 
Í nharia, general de divisão, ete. N. em Caminha 
a 9 de fevereiro de 1812. Em novembro de 1892, 
ainda vivia em Lisboa. Tinha apenas um anno 
quando perdeu seu pae, official do exercito que 
combateu contra a invasão franceza. Contando 
| nove annos entrou para o Real Collegio Mili- 
tar, onde foi alumno distiueto. Tendo terminado 
o curso, sentou praça, e quando contava 15 annos 
| recebeu o posto d'alferes. Passou em seguida a 
frequentar o segundo anno do curso da Aeade- 
mia de Marinha, com destino 4 arma de enge- 
| nharia. N'este tempo foi desligado do batalhão 
de caçadores n.º 8, e passado ao exercito, em 
| consequencia de não ser miguelista. Havendo 
passado a frequentar o curso da Academia de 
Fortificação, Artilharia e Desenho, e achando- 
se já no segundo anno, depois de alcançar dois 
premios no primeiro, foi mandado prender por 
medidas de segurança, em 30 de juuho de 1828, e 
soltar algum tempo mais tarde, por estar livre de 
embargos da justiça. Requereu depois para eursar 
| os estudos, mas não lhe foi concedido, e só em 
1834 poude coutinuar o curso de engenharia, que 
concluiu em 1837, obtendo mais quatro premios. 
Neste anno passou para o corpo de engenheiros, 
no posto de primeiro tenente, sendo encarregado 
de estabeleecr as linhas telegraphicas na ilha da 
Madeira, para onde partiu, desempenhando de- 
pois ali varias commissões d'obras publicas, tanto 
civis como militares. Em 1842 executou, em col- 
laboração com a oficialidade do vapa de guerra 
inglez Styx, varios trabalhos para o levantamento 
da carta geo-hydrographica da Madeira. Tomon 
este cargo espontaneamente, e sem que do seu 
desempenho auferisse quaesquer lucros. O resul- 
tado d'estes trabalhos e d'outros realisados pos- 
teriormente, acha-se aproveitado no mappa da 
ilha de Porto Santo e no da parte oriental da 
Madeira, os quaes fôram publicados a expensas 
do ministerio da guerra e da marinha. A commis- 
são nomeada pelo governo, em 1848, para ajuizar 
d'aquelles estudos, foi de parecer que mereciam 
elogio e que deveriam concluir-se. Em 1853, 
Azevedo foi requisitado pelo miuisterio do reino 
ao da guerra, para ir fazer o exame fiscal e te- 
chnico da levada do Rabaçal, na Madeira: De- 
pois de destmpenhada esta commissão, escreveu 
um relatorio, que foi publicado parcialmente no 
boletim do ministerio das obras publicas, de se- 
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tembro do mesmo anno. Em 1853 e 1854, teve o 
encargo de director das obras publicas d'aquella 
ilha. Entre outras commissões, em que então to- 
mou parte, deve especialisar-se a que promoveu 
uma exposição agricola ns Fuuchal, em 1861. 'Fo- 
dos os homens de sciencia estrangeiros, que apor- 
tavam à ilha, procuravam o engenheiro portugucz, 
que nunca se recusou a fornecer-lhes amplas e 
valiosas informações, o que está consiguado nas 
obras do professor Oswald, Hcer de Zurich, de 
Macaulay, de Johnson, dos ofhciacs da fragata 
austriaca Novara, que fez a cireumnavegação do 


globo de 1857 a 1561, etc. O grande geologo in- | 


glez Carlos Lycll deveu a Antouio Pedro d'Aze- 
vedo o poder realisar muitas observações curio- 
sas ácerca da 
regressou a Lisboa, tendo já o posto de coronel, 
e pouco depois foi nomeado chefe da secretaria 
da direcção geral d'engenharia. Estava n'esta si- 
tuação quando teve o despacho de gencral de 
brigada, sendo alguns annos depois reformado em 
general de divisão, sem que elle o solicitasse. 
Azevedo publicou alguns artigos no Panorama, 
de que foi correspondente na Madeira, no Ar- 
chivo pittoresco e em outros jornaes. Em 1840 di- 
rigiu a Flôr do Oceano, jornal madeirense. 

Azevedo ( Augusto Cesar Alves de). Bacharel em 

direito. N. em Lisboa a 13 de novembro de 1817. 
Fal. na mesma cidade a 25 de dezembro de 1902. 
Legou todos os seus livros á Bibliotheca Nacio- 
nal de Lisboa. 

Azevedo (Fr. Bartholomeu de). Eremita au- 
ustiniano. N. em Evora, fal. em Lisboa a 6 
"agosto de 1610. Era filho de Antonio Rodrigues 

de Azevedo e de D. Antonia Pereira de Brito. Pro- 


fessou no convento da Graça, em Lisboa, a 4| 


d'abril de 1595. Foi reitor do collegio da Graca 
de Coimbra, em 1632. Deixou em manuscripto. 
Relação breve de alguns Santos de Espanha, e 
Portugal, cujas historias se não podem achar intei- 
ras por livros, e foram tiradas de Livrarias antigas, 
e varias relações; tem dedicatoria em latim a Jesus 
sacramentado; conservava-se na livraria do con- 
vento de $. Domingos de Lisboa; Sermoens va- 


rios, 2 vol. que estavam no convento da Graça; | 


Livro das Gerações, que foy tresladado do livro 
que o Infante D. Luiz mandou fazer ao Chronista 


Damião de Goes, que está na Torre do Tombo, . 


Archivo Real deste Reino de Portugal. 

Azevedo (Christovão de). Guerreiro, que acom- 
panhou Affonso d'Albuquerque á conquista d'Or- 
muz, onde muito se distinguiu. 

Azevedo (Diogo de). 16.º senhor de Azevedo, 
ge, na nova organisação que o rei D. Affonso V 

eu å sua Casa, foi nomeado moço fidalgo com 
mil réis de moradia por mcz, conforme o alvará 
de 6 de abril de 1469. 

Azevedo (Diogo de). Escrivão da armada que 


descobriu o Brazil, e que depois seguiu para a | 
India. Chegando a Calecut foi mandado por Pe- | 


dro Alvares Cabral ao Samorim, e d'este conse- 
guiu o que denominamos hoje um tratado de 
Commercio, e começou logo a construcção d'uma 


fortaleza. Regressando á Europa com Alvares | 


Cabral, voltou ao Oriente com o primeiro vice- 
rei D. Francisco d'Almeida, que lhe deu o logar 
de feitor em Cananor. 

Azevedo (Diogo Lopes de). Fidalgo oriundo 
da casa de Azevedo. Serviu na Indi com muito 
valor e em 1537 encontrou-se com Antonio Gal- 
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vão na batalha contra os reis das Molucas, com- 
mandando a vanguarda. Assim o refere João de 
Barros (Decada 4.º, L.º 9.º, cap. 17.º). 

Azevedo (Eugenio Maria de). Pocta, discipu- 
lo de Bocage, e um dos grandes improvisadores 
do seu tempo. N. em Lisboa nos fins do seculo 
xvin; partiu com a familia real para o Brazil em 
novembro de 1507 e ali passou o resto da vida, 
fallecendo pelos annos de 18.5 a 1838. Foi secre- 
tario da Camara Municipal do Rio de Janeiro, 
escreveu muito para o theatro, cte. 

Azevedo (Er. Francisco de). Religioso da or- 
dem de Santo Agostinho. N. em Lisboa; fal. cm 
| 4 d'abril de 1680. Era filho de Diogo Fernandes 
| c de Izabel Alvares. Aprendeu as sciencias es- 
colasticas com tal applicação, que não só mere- 
ceu por ellas receber as insignias doutoraes na 
| faculdade de theologia a 19 de julho de 1664, na 
| Universidade de Coimbra, como o ser nomeado 

lente d'uma cadeira de Escriptura, de que tomou 
posse a 27 de julho de 1671. Professou no con- 
vento da Graça em 15 de julho de 1649, Foi bom 
poeta latiuo, e deixou em manuscripto um livro, 
com o titulo de Epigrammatum liber unus, que 
se guardava no convento da Graça, de Lisboa. 
| Azevedo (Fr. Francisco de). Religioso da or- 
| dem carmelitana. Fal. no scu convento em Lis- 
| boa a 15 de outubro de 1696. Era filho de Anto- 
nio de Azevedo e de Maria da Cruz. Professon 
no convento de Collares da ordem do Carmo, com 
toda a solemnidade, a 9 de julho de 1651, Tendo 
sido prior do convento do logar de Lagõa, defini- 
dor da provincia e commissario dos Terceiros em 
Setubal, passou a exercer este ministerio em Lis- 
boa. Foi bom prégador. Deixou escripto O Acto 
de contrieção, que é muito extenso, o qual sahiu 
varias vezes impresso, e por ultimo juntamente 
| como Baculo pastoral, 

Azevedo (Francisco Lopes de Azevedo Velho da 
Fonseca de Barbosa Pinheiro Pereira e Sá Coe- 
lho, 1.º visconde e 1.º conde de). Moço fidalgo com 
exercicio na Casa Real, por alvará de 10 de mar- 
ço de 1723; 29.º senhor da Casa Solar e donata- 
rio da villa e couto d'Azevedo; 21.º senhor do 
morgado dos Coelhos de villa de Souto de Ri- 
ba-Homem; 14º senhor dos antigos coutos de 
| Mazarefes, Castro, Paradella e seus padroados; 
13.º senhor do morgado de Pouvc, solar dos Pi- 
nheiros, de Barcellos, bens cstes que succedeu a 
sua mãe em 26 de fevereiro de 1828; 22.º senhor 
da casa do Paço solar de Marrancos, antiga hon- 
ra de Marrancos, em que succedeu a scu pae, em 
28 de julho de 1859; deputado na legislatura de 
1551 a 1852; governador civil em Braga, no anno 
de 1846; socio da Academia das Sciencias de Lis- 
boa. N. a 21 de feverciro de 1809, fal. no Porto 
| a 25 de dezembro de 1876. Era filho de Antonio 
Martinho Velho de Barbosa da Fonseca Sousa e 
Castro, fidalgo cavalleiro da Casa Real, por al- 
vará de 12 de maio de 1797; 21.º senhor da casa 
do Paço solar e honra de Marrancos; tenente-co- 
ronel do regimento de milicias de Barcellos, con- 
decorado por duas campanhas na guerra peninsu- 
lar; casado com D. Maria Emilia Pinheiro Perei- 
ra de Sá, senhora dos morgados acima descriptos, 
que seu filho herdou em 1828, tendo apenas 19 
annos de edade. Francisco Lopes de Azevedo foi 
nomeado procurador pela cidade de Braga aos 
Tres Estados convocados por ordem do infante 
| D. Miguel, e seguindo depois na guerra civilo par- 
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tido absolutista, foi coronel dos voluntarios rea- 


e em 1846 exerecu o cargo de governador civil 

em Braga, cooperando poderosamente para a pa- 

cificação da provincia, o que lhe valeu ser agra- 

ciado n'esse anno eom o titulo de visconde por 

decreto de 19 de agosto e carta de 9 de setem- 

bro. Foi eleito deputado para a legislatura de 

1851 a 1852, c no anno de 1576, elevado a conde 

em sua vida, por decreto de 23 de novembro e 

carta de 5 de dezembro. Casou em 25 d'agosto de 

1827 com D. Maria José Carneiro da Grãa Ma- 

griço, filha e herdeira de José Carneiro da Grãa 

Magriço, fidalgo da Casa Real por sucecessão a 

seus maiores; senhor das casas de Balazar e da | 
Povoa de Varzim e do morgado do Rio Tinto; e 
de sua mulher D. Francisca Henriqueta Coelho 
Fiuza Ferrcira Marinho Falcão Sotto Maior. 
D'este «onsorcio não houve descendencia, e a re- 
presentação da antiquissima casa de Azevedo 
com o morgado de Mazarefes, em Vianna do Cas- 
tello, e outros bens encabeçados no conde de Aze- 
vedo, passaram por seu testamento pata sua so- | 
briuha D. Maria Candida Falcão de Azevedo, ca- 
sada com Francisco Barbosa do Couto, fidalgo da 
Casa Real e proprietario em Estarreja. O viuculo 
de Marrancos passou para sua sobrinha, D. Ma- 
ria José, casada com seu primo, Antonio Pinto 
de Mendanha Benavides Cirne Arriscado de La- 
cerda, fidalgo da Casa Real, herdeiro do morga- 
do de Mendanhas e da casa dos Arriscados e do 
Barrio, em Barcellos. O vinculo Pouve herdou-o 
sua sobrinlia DÐ. Maria Julia, casada com José 
de Menczes e Azevedo, fidalgo da Casa Rcal, e 
proprietario em V. N. de Famalicão. O conde de 
Azevedo foi um profundo erudito, distincto biblio- 
grapho, e oceupou-se sempre com muito inte- 
resse de trabalhos litterarios, merecendo por isso 
que a Academia Real das Seiencias o nomeasse 
seu associado provincial em 1853, e socio corres- 
poudente em 1876. O brazão é o seguinte: um cs- 
cudo csquartelado, tendo no primeiro quartel as 
armas do Couto de Azevedo, em campo de ouro 
uma aguia negra esteudida; no seguudo as armas 
dos Fonsecas, cm campo de ouro cinco estrellas 
sanguinhas de cinco raios postas em santor; no 
terceiro quartel, as armas dos Pinheiros Cogo- 
minhos, em campo vermelho um pinheiro da sua 
côr com pinhas de ouro e raizes de prata, e jun- 
to d'elle um leño rompente; e o quarto quartel, 
partido em pala, na primeira as armas dos Bar- 
bosas, em campo de prata, uma banda azul car- 
regada de tres crescentes de ouro, entre dois leões 
batalhantes sanguinhos; e na segunda as armas 
dos Pereiras, em campo vermelho uma cruz de 
prata florida e vazia do campo. Timbre o dos 
Azevedos, a aguia negra estendida. Escreveu: 
Amor e receio, conto em verso solto, inscrto no to- 
mo I da Revista litteraria do Porto, em 1838; O 
castello de Lanhoso: chronica do tempo d'el-rei D. 
Sancho JI, pequena novella historica: no mesmo 
jorual, tomo H; Dialogo politico com a epigraphe 
Hidentem dicere verum, no mesmo jornal, tomo V, 
1840; Sobre a Philosophia Social, no tomo x do re- 
ferido jornal: Sobre os duellos, no mesmo jornal, 
tomo XI; Juizo critico ácerca dos romances a Arco 
de Sant'Anna» e «Eurico», na Hevista Universal 
Lisbonense, tomo V, 1846, e tomo X, 1851; Um 
trintanario cerrado, artigo de poesia-critica, in- 
serto na Epoca, tomo II, de 1849; Ode á morte 
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dezembro de 1554; Cartas ao redactor da «Gaze- 
ta de Portugal» confutando o que a respeito da Vi- 
da de Jesus, por mr. Renan, e do Papa, escrevera 
o sr. Pinheiro Chagas em um artigo publicado na 
mesma Gazeta; fôram insertas no referido jorual, 
de 15 e 16 de julho, e de 16 e 21 de setembro de 
1564; Carta ao sr. Camillo Castello Branco a pro- | 
posito do livro «Divindade de Jesus e tradição 
apostolica», foi impressa juntamente com este li- 
vro; Distracções metricas do visconde de Azevedo, 
por elle dedicadas ao seu particular amigo o sr. 
José Gomes Monteiro, Porto, 1868. O conde d'A- 
zevedo mandou imprimir em 1866 O elencho das 
variantes e diferenças que se encontram na primei: 
ra parte da Chronica d'el rei D. Manuel, etc. Tam- 
bem em 1870 prestou grande serviço á litteratu- 
ra, mandando imprimir n'um volume dois rarissi- 
mos livros de João de Barros, intitulados: Kopi- 
ca pnefma e Dialogo de preceitos moraes; Traduc- 
ção do D. Quichote de la Mancha, continuada da 
do visconde de Castilho. A bibliotheca do conde 
d'Azevedo, a qual era muito importante, legou-a 
o mesmo titular a scu primo, o actual conde de 
Samodiães, com excepção d'alguns valiosos manns- 
criptos deixados á Bibliotheca Publica do Porto. 

Azevedo (Francisco de Paula e). Lente de 
musica na Universidade de Coimbra e mestre de 
capella na cathedral da mesma cidade. Succedeu 
n'estes dois cargos à José Mauricio, fallecido em 
1815, e foi seu fiel imitador na composição de 
musica religiosa que deixou. O Diccionario bio- 
graphico dos musicos portuguezes, de Ernesto 
Vicira, menciona os seguintes trabalhos d'este 
compositor: Invitatorium et Responsorium ad Ma- 
tutinam defunctorum; In nativitate Domini ad Ma- 
tutinam; ad Nonum, psalmos de Noa que se can- 
tam em quinta feira d'Ascensão; Ad Completo- 
rium, composto para a festa de S. Bento em 
Coimbra; Vesperas alternadas; In nativitate ad 
2.º vesperas; Libera me; quatro missas; psalmo 
Sub venite. Azevedo pertenceu irmandade de 
Santa Cecilia, inscrevendo-se cm 23 de novem- 
bro de 1526. 

Azevedo (Gonçalo Vasques de). 12.º senhor de 
Azevedo, e da quinta de Castro ou Crasto, uo an- 
tigo concelho de Entre Homem e Cavado (hoje 
Amares), que sua mãe trouxc em dote como filha 
de D. Rodrigo Annes de Vasconcellos, e senhor 
de Penella Achou-se com seu pae na batalha do 
Salado c com el-rei D. Affonso, de Castella, na 
de Algeciras. 

Azevedo (Guilherme de). V. Chaves, (Guilher 
me Avellino de Azevedo). 

Azevedo (Padre Ignacio de). Jesuita. N. no 
Porto, em 1529, fal. em 1570. Éra filho primoge- 
nito de D. Manuel de Azevedo, antigo fidalgo da 
casa dos Malafaias, e iimão de D. Jeronymo de 
Azevedo, que depois foi vice-rei da India. Desti- 
nava-se Á carreira das armas,mas ouvindo as pré- 
dicas do jesuita Strada, resolveu deixar o mundo, 
e em 28 de dezembro de 1545 entrou no noviciado 
da Companhia de Jesus. Revelando desde logo 
muita intelligencia, foi escolhido para primei- 
ro reitor do collegio fundado em Braga por D. Pr. 
Bartholomeu dos Martyres. Chegando ao Brazil 
a fama das suas aptidões e a sua ardente Vo- 
cação, S. Francisco de Borja, geral da ordem, o 
nomeou visitador das novas missões do Brazil, 
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que, fundadas pelos padres Nobrega, Anchieta e 
Azpileueta, começavam a adquirir notavel impor- 
tancia. Ignacio d'Azevedo partiu, e desempe- 
nhou-se tão bem do seu cargo, que antes de o ter 
concluido, já estava nomeado provincial da or- 


dem no Brazil. Foi depois a Roma, onde S. Fran- | 


cisco de Borja e o pontifice Pio V o receberam 
com a maior estima. Regressou mais tarde a Por- 
tugal, em 1570, trazendo comsigo muitos missio- 
narios. Preparava-se em Lisboa a frota que de- 
via conduzir ao Brazil o novo vice-rei d'essa co- 
lonia, Luiz de Vasconcellos, porém o padre Igna- 
cio d'Azevedo receou ter demora, e impaciente de 
partir, fretou no Porto a nau Santiago, onde em- 
barcou com 39 compauheiros. No dia 15 de ju- 
lho do referido anno de 1570, foi a nau assaltada 
por uma esquadra franceza de 5 navios, cujo che- 
fe era Jacques Soria, capitão huguenote ao ser- 
viço de Joanna d'Albret, princeza de Bearn. Os 
jesuitas todos soffreram martyrios. O padre Igna- 
cio d'Azevedo e alguus dos companheiros fóram 
mais tarde beatificados, uo seculo xvni. 
Azevedo (D. Jeronymo de). Vice-rei da India. 
Era filho natural de D. Manuel da Silva, pac do 
jesuita Ignacio d'Azevedo (V. este nome). Partindo 
muito novo para o Oriente, exerceu ali diversos 
cargos, e sendo governador da fortaleza de Co- 
enio em 1596, quando morreu o ultimo rei de 
Ceylão, este principe, que tinha sido protegido 
pelos nossos n'uma lucta que tivera com um pre- 
tendente á corôa, deixou o reino a D. Jeronymo 
de Azevedo, que d'clle logo tomou posse. Era ain- 
da governador de Ceylão, quando recebeu a no- 
ticia de ter sido nomeado vice-rei da India, por 
carta regia de 25 de novembro de 1611, para suc- 
ceder a Ruy Lourenço de Tavora. D. Jeronymo 
encontrou as nossas colonias em guerra aberta 
com os indios. Chaul estava sendo amcaçado cons- 
tantemente pelo Nizam Melek; Ormuz pelo Shah 
da Persia, que para nos expulsar até se alliára 
com os inglezes; o rei d'Ava amcaçava a nossa 
fortaleza de Siriang no Indo-China. Além d'isso 
o thesouro estava sobrecarregado com dividas im- 
portautes, legadas pelo seu antecessor, e os in- 
glezes e hollandezes ameaçavam constantemente 
a nossa supremacia politica ou o nosso commer- 
cio. A tudo isto proveu D. Jeronymo d'Azevedo, 
conforme poude, apenas tomou posse do cargo, e 
não lhe valeu de pouco a competencia dos seus 
subalternos, entre os quacs se contava o celebre 
Ruy Freire d'Andrade. Em fins do anno de 1613 


foi o proprio vice-rei a Surrate combater umas | 
naus inglezas, mas não logrou o que desejava, an- | 


tes pelo contrario se viu obrigado a retirar com 
bastantes destroços. A noticia d'este desastre che- 
gou á côrte do rei Filippe, então dominando Por- 
tugal, que entendeu mandal-o substituir pelo 
conde de Redondo, e como as grandes riquezas de 
D. Jeronymo tivessem levantado suspeitas, con- 
firmadas pelo facto de que elle longe de dispen- 
sar o ordenado como primeiro declarou com toda 
a abnegação, recebia tanto ou mais que os outros, 
o rei o mandou prender, assim que elle chegou a 
Lisboa, lhe sequestrou os bens, e o opulento vi- 
ce-rei morreu pouco tempo depois no castello de 
S. Jorge a 16 de março de 1625 sem deixar di- 
itheiro com que se lhe pagasse o enterro e sem 
vêr tambem terminado o seu julgamento. O chro- 
nista Antonio Bocarro escreveu a historia do vi- 
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foi publicada ha annos pela Academia Real das 
Seiencias de Lisboa. 

Azevedo (D. Jeronymo de). Foi este o nome 
que tomou no baptismo um sobrinho do rei dos 
Madecasses, na ilha de Madagascar, tendo por pa- 
drinho o vice-rei da India D. Jeronymo d'Azeve- 
do. Este vice-rei mandou o neophito para a sua 
patria, n'uma esquadra commandada por Manuel 
Freire de Andrade, mas o tio não o quiz receber, 
e d'ahi resultou uma batalha em que os portu- 
guezes aprisionaram um irmão de 1). Jeronymo, o 
qual levaram para Gôa, onde se baptisou, rece- 
bendo o nome de D, Francisco Xavier. 

Azevedo (João de). Irmão do vice-rei da In- 
dia D. Jeronymo d'Azevedo, foi por este nomea- 
do, em 1612, governador de Moçambique e Sofa- 
la para substituir D. Estevão de Athaide. Foi o 
39.° governador da Africa Oriental portugueza, e 
teve por successor Ruy de Mello de Sampaio. 

Azevedo /D. João de). Deão da Sé de Lisboa, 
e depois bispo do Porto, desde 1465 até 1473. 
Era natural de Lisboa, fal. no mosteiro de S. Ben- 
to em Xabregas a 27 de julho de 1517. Renun- 
ciaudo a mitra no anno de 1473, vestiu o habito 
de donato dos conegos seculares de S. João Evan- 
gelista. 

Azevedo (D. João de). V. Coutinho (D. João 
d Azevedo Sá). 

Azevedo (D. Fr. João de). Eremita de Santo 
Agostinho. N. em Santarem a 27 de janeiro de 
1665, fal. no convento da Graça, em Lisboa, no 
dia 16 de junho de 1746. Era filho de Antonio de 
Azevedo Pereira e de D. Iria de Abreu e Cordo- 
va, filha de Antonio d'Abreu e Cordova, e de D. 
Antonia Goes. Professou no convento da Graça, 
de Lisboa, no primeiro de novembro de 1686, tor- 
nando-se um dos mais celebres theologos do seu 
tempo, principalmente cm theologia moral. De- 
pois de dietar as sciencias severas aos domesticos 
pelo espaço de 20 annos, foi prior do convento da 
Ilha, reitor do collegio de Braga, prior do con- 
vento de Lisboa, definidor da ordem, examinador 
do tribunal da Mesa da Consciencia e Ordens, ¢ 
consultor da Bulla da Cruzada. Escreveu o seguin- 
te, que ficou em manuscripto: Tribunal conscien- 
tie Theologicum, & Juridicum in probabilitate ere- 
ctum, in quo conferuntur omnia conscientie dubia, 
deliberantur omnes fere casus conscientiæ in com- 
muni Rectæ, Erronæ, Probabilis, Dubiæ, & Seru- 
pulosæ; Duplici indice exornatum, altero conferen- 
tiarum, & deliberationum, altero rerum notabilium; 
Tribunal Penitentie prout est Sacramentum, in quo 
confermitur omnia dubia, deliberantur omnes fere 
guæstiones in hac materia occurrentes; accedit Tra- 
ctatus Suffragiorum & Indulgentiorum brevi metho- 
do expeditus; Tribunal Theologicum & Juridicum 
de Jure reservante tum communissimo respeciente 
omnes Superiores cum communi respeciente Domi- 
nas Episcopos, in quo breviter conferuntur, omnia 
dubiu reservationis communissictæ d reservationis 
in communi; Tribunal Theologicum,d: Juridicum 
de jure reservante particulari, in quo conferuntur, & 
deliberantur septem casus reservali utrinsque Die- 
cesis Ulyssiponensis Occidentalis & Orientalis; 
Tribunal Theologicum, & Juridicum de jure reser- 
vante in particulari, in quo conferentur, & delibe- 
rantur octo ultimi casus reservati utriusque Archi- 
episcopus Ulyssiponensis Occid. &Orient.; Tribu- 
nal Theologicum & Juridicum de jure reservate Re- 


ce-reinado de D. Jeronymo de Azevedo, a qual | gularium tam in communi, quam in particulari; 
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Opus summe utile tum Religiosis superibus, tum re- 
ligiosis subditis, in quo conferentur, & deliberan- 
tur undecim casus designati à Clemente VIII, ut 
reservabiles; accedunt tres casus reservati in Keli- 
gione Augustiniana. 

Azevedo (D. Fr. João de).Bispo de Portalegre. 
Era natural de Braga, fal. a 16 de novembro de 
1765, Foi freire da ordem d'Aviz, lente da Uni- 
versidade de Coimbra, e bispo de Portalegre, no- 
meado por D. João V, e confirmado pelo papa 
Bento XIV, de cujo cargo tomou posse em outu- 
bro de 1748. O seu eadaver foi sepultado na ea- 
pella de S. Mauro, na sé de Portalegre. 

Azevedo (Padre João de). Jesuita. N. no Por- 
to a 8 de setembro de 1726, fal. em Pesaro a 13 
de julho de 1772. Professou em 24 de abril de 
1742. Passou á provincia do Brazil, e foi depois 
para Italia, onde falleceu. Esereveu: Vita servi 
Dei S. Pauli Teixeira, S. J. Provincialis Brasi- 
liensis; Tractactus in rubricas missæ et officii di- 
vini; Instructio operarii Societatis Jesu pro suis 
munetibus rite obeundis. 

Azevedo (D. João de Athaide e) V. Athaide e 
Azevedo. 

Azevedo (D. João Paulino de) V. Azevedo e 
Castro. 

Azevedo (João Pedro de). Compositor de musi- 
ca sacra, organista c eantor muito eonsiderado 
em Braga, eidade onde nasceu em 1790, e fal. em 
janeiro de 1853. Entrou para mestre de musica 
no seminario de S. Pedro e S. Paulo em 1522, suc- 
cedendo a Vicente Roboredo, fallecido n'esse an- 
no. João Pedro d'Azevedo chegou a aceumular 
os seguintes logares: professor de canto no semi- 
nario archidiocesano; professor de canto e orgão 
no seminario dos orphãos; orgauista da Miseri- 
cordia; cantor na Sé e substituto do mestre de 
capella; segundo organista da Sé; examinador de 
eantoehão no seminario. Dava tambem muitas li- 
ções particulares de canto e piano. Das suas com- 
posições existem as seguintes: Missa de requiem 
a 4 vozes e orchestra, varias ladainhas e nove- 
nas, uma missa em cantochão figurado, hymnos, 
motetes, córos religiosos para proeissões, ete. 

Azevedo (João Roxas de). Secretario do iufan- 
te D. Pedro, mais tarde rei de Portugal, por im- 
pedimento de seu irmão, D. Affonso VI. Quando 
D. Pedro subiu ao throno, exereeu João de Ro- 
xas de Azevedo o cargo de secretario da assigna- 
tura e de clianceller-mór do reino. Esteve nomea- 
do representaute de Portugal para a paz de Ni- 
mégue, e em 1700 obteve para seu filho, Pedro 
Roxas d'Azevedo a aleaidaria-mór de Portalegre. 

Azevedo (D. Joaquim de). Conego regrante da 
ordem de Santo Agostinho, tomando o nome de 
D. Joaquim da Encarnação. V. Encarnação. 

Azevedo (Fr. Joaquim de). Eremita calçado de 


Santo Agostinho e lente de theologia na Univer- | 


sidade de Coimbra. N. em Villa Viçosa a 4 d'abril 
de 1746, fal. em Coimbra a 4 de ontubro de 1505, 
Professou no convento da Graça, de Lisboa, a 16 
de junho de 1762, graduou-se em theologia, em 
26 de julho de 1784, e foi despachado lente d'es- 
ta faculdade por cartas regias de 16 de dezeinbro 
de 1792 e 23 de fevereiro de 1800, para as cadei- 
ras oitava e terceira, que regeu muito dignameu- 
te. À respeito do modo como se graduou, trans- 
crevemos o seguinte do Diccionario Libliographi- 
co, tomo 12, pag. 22, artigo publicado pelo dr. 
Antonio José Teixeira, no Conimbricense, de 27 de 
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| janeiro de 1866: «Eremita calçado de San 
tinho, e tambem collegial do collegio de. o 
da Graça. Este doutor não frequentou a Univer- 
sidade. Por aviso regio de 14 de janeiro de 1784 
foi dispensado da frequencia, para vir å faculda- 
de de theologia fazer os actos desde o de bacha- 
| rel inelusivamente até o de licenciado, com o fim 
de tomar o grau de doutor. Esta graça foi conce- 
| dida por D. Maria I, em consequencia de tr. Joa- 
quim de Azevedo ser lente de theologia na sua 
ordem e possuir grande merecimento litterario. 
V. fol. 218, v., liv. 1.º do registo geral da seere- 
taria da Universidade.» Esereveu: Historia da 
paixão de Nosso Jesus Christo, segundo os quatro 
Evangelistas, traduzida do texto latino, e do origi- 
nal grego, na lingua portugueza, e illustrada com 
varias questões theologicas pertencentes á mesma 
historia, etc. por um devoto theologo, Coimbra, 
1796; Pro Vulgata Sacrorum Biblivrum Latina 
editione contra Sixtinum Aman; Liber apologeti- 
cus, ete., Olyssipone, 1792. 

Azevedo (Joaquim Paulo de). Cirurgião medi- 
co pela Escola Medico -cirurgica do Porto. Publi- 
cou a seguinte these: O tuberculo considerado no 
campo da anatomia pathologica debaixo dos pon- 
tos de vista da sua séde, evolução e da sua nature- 
za, Porto, 1864. 

Azevedo (José Bernardo de), Doutor em theo- 
logia pela Universidade de Coimbra, e lente n'es- 
ta faculdade; freire da ordem militar de 8. Thiago 
da Espada, e conego da basilica patriarehal e 
Santa Maria Maior, de Lisboa. Era natural de 
Mondim de Basto, e filho de Bernardo José de 
Azevedo. Recebeu o grau de doutor era 20 de ju- 
| lho de 1794, com o nome de fr. José de S. Ber- 
| nardo Mondim. Escreveu: Discurso dirigido aos 
| eleitores da comarca que concorreram na basilica 
patriarchal de Santa Maria Maior, no dia 17 de 
dezembro de 1821, Lisboa, 1821; Resposta e pare- 
cer sobre o methodo, ou maneira de convocar as 
côrtes. dirigida ao barão de Mulelos, secretario da 
junta provisional preparatoria de córtes, Lisboa, 
1821. 

Azevedo (José Polycarpo de). Um dos cumpli- 
cees do duque d'Aveiro na tentativa de assassinato 
contra el-rei D. José, praticado na noite de 3 de 
setembro de 1758, e que apezar de estar ao lado 
do duque, quando este foi preso na sua quinta 
de Azeitão, conseguiu eseapar-se e não cahir 
nunca nas mãos da justiça. O marquez d: Pom- 
bal fez todas as diligencias para deseobrir o seu 
paradeiro, Os eorregedores das comarcas e os 
ministros de Portugal uo estrangeiro receberam 
ordens energicas de capturarem o fugitivo, acom- 
panhadas dos signaes que poderiam denuncial-o. 
Fôram presos em muitas partes individuos por 
suspeitos, que depois se soltaram por se reconhe- 
cer que estavam innocentes. Conta Camillo Cas- 
tello Braneo, no seu livro Perfil do marquez de 
Pombal, que José Polycarpo d'Azevedo estivera 
escondido em Lisboa, passara depois á provineia 
de Traz-os-Montes, depois de ter queimado a cara 
com vitriolo para não ser conhecido; que edifi- 
eira uma ehoça no alto da serra do Teixeira à 
beira do caminho, e abrira uma taberna frequen- 
tada por almocreves. Depois casára com uma jor- 
naleira de uma aldeia da serra, c com muito tra- 
balho e algum dinheiro de emprestimo conseguira 
augmentar a cabaua e abrir uma estalagem 
onde pernoitavam os recoveiros no inverno, quan- 
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do a estrada pelo Marão cra intransitavel por 
causa das neves. José Polycarpo mudou de nome, 
e a sua propria mulher sempre ignorou como elle | 
verdadeiramente se chamava e qual era a terra 
da sua naturalidade. Teve descendencia, e os fi- 
lhos usavam o appellido de Mascarenhas. Estas 
informações, declara Camillo Castello Branco no 
livro a que nos referimos, fôram-lhe fornecidas 
por Valentim de Faria Mascarenhas de Lemos, 
neto de José Polycarpo. Na execução dos crimi- 
nosos em Belem, no mez de janeiro de 1759, o 
fugitivo fôra queimado em estatua. * 
Azevedo (Lopo de). Valente militar, que par- 

tiu para Gôa em 1520, c esteve com o governa- 
dor Diogo Lopes de Sequeira em Diu, e depois 
em Ormuz. Foi capitão na armada de Luiz de 
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Azevedo (Padre Luiz de). Jesuita. N. em Car- 
razedo de Monte Negro em 1571; fal. na Abyssi- 
nia, a 2? de feverciro de 1634. Era filho de João 
Barroso e de Violante Alvares. Vestiu a roupeta 


“da Companhia de Jesus, no noviciado de Coim- 


Menezes, quando esta foi buscar o embaixador | 


D. Rodrigo de Lima ás terras do Preste João, 


e sendo em 1521 nomeado capitão de Pacem, não | 


chegou a tomar posse, porque D. André Henriques, 
que então occupava aquelle cargo, se recusou a 
entregar-lh'o. Regressando a Cochim voltou para 
o reino como capitão d'uma das naus da carga. 
Azevedo (D Lopo Dias de). 14.º senhor de 
Azevedo, 4.º senhor da referida quinta de Castro 


bra, a 7 de dezembro de 1588. Passou no anno de 
1596, com outros companheiros ao Oriente, e em 
Gôa deram-lhe o cargo de reitor da casa dos novi- 
ços. Em 27 de março de 1605 partiu para a Abys- 
sinia, disposto a evangelisar ali a fé christã. Em 
pouco aprendeu varias linguas do paiz, soube 
conciliar a estima do negus, e uma € outra cousa 
aproveitou em beneficio da civilisação e da fé, 
instruindo os abyssinios, e traduzindo na sua lin- 
gua os livros que julgava mais proprios para lhes 
dar conhecimento da verdadeira fé. Viveu 29 
annos na Abyssinia, onde falleceu. Ha muitas car - 
tas d'este jesuita, impressas em diversas collec- 
ções. Traduziu da lingua caldea: Commentarios 
do Padre Francisco Toledo na Epistola de S. Paulo 
aos Romanos; Commentarios do Padre Francisco 
Ribeiro sobre a Epistola de S. Paulo aos Hebreus; 
Commentarios do Padre Braz Viegas sobre o Apo- 
calipse; Annotaçoens ás estampas da Vida de Chris- 
to feitas pelo Padre Jeronymo Natal da Compa- 


(que é hoje dos srs. condes da Figueira), 2.º | nhia de Jesus; Horas Canonicas e Horas de Nossa 
seuhor da Villa do Souto de Riba-Homem e 1.º | Senhora; Exoreismos contra as tempestades. Ver- 


senhor de S. João de Rei, — foi um dos esfor- | 
çados capitães da batalha de Aljubarrota em | 


1385, onde foi armado cavallciro pelo proprio 
D. João 1, Foi convocado para a eleição d'este 


rei nas córtes de Coimbra — Vida de Nur'alvares, | 


de Oliveira Martins. Acompanhou a D. João I 

em todas as acções guerreiras da independencia, 

e, apezar de edoso, com elle foi a Ceuta, capita- 

neando um dos navios que fóram áquella famosa 

expedição. (V. Mon. Lus., parte 8.2, pag. (S1; | 
Chron. de D. João I, parte 1.º, capp. 161 e 178 
e parte 3.º, cap. 49); e a respeito da fórma como 
D. João galardoon tão valiosos serviços, vide Le 
1.º da chancellaria d'el-rei D. João I. 

Azevedo (Lopo Vaz de). Claveiro da ordem 
de Aviz, do conselho de D. João II, e por este 
soberano nomcado, em 1485, almirante, com a 
declaração de que este cargo continuaria na sua 
familia. Foi tambem capitão e governador de 
Tanger. Era filho de Gonçalo Gomes de Azeve- | 
do, aleaide-mór de Albuquerque, e de D. Izabel 
Vaz Pessanha, descendente dos antigos almiran- 
tes d'este appellido. O cargo d'almirante andou 
na familia de Lopo Vaz por muitos annos, e pas- 
sou depois à dos Castros, que d'ella procedia. 

Azevedo (Lourenço d' Almeida c). V. Almeida 
Azevedo. 

Azevedo (Luiz). Poeta do seculo xv, que figu- 
ra no Cancioneiro de Garcia de Kezende, A sua 
poesia ali publicada, tem a rubrica: á morte do 
yfante Dom Pedro, que morreu w Alfarrobeira. 
Esta poesia notavel compõe-se de 15 estrophes 
cheias de allusões historicas. Luiz d'Azevedo cs- | 
teve na batalha d'Alfarrobeira com o iufante | 
D. Pedro, regente do reino na menoridade de 
seu sobrinho D. Affonso V. Era filho de Lopo 
Dias d'Azevedo, senhor da casa de Azevedo, Bou- 
ro e Castro, primeiro senhor de S. João de Rei e 
Aguiar da Pena. Luiz d'Azevedo casou duas ve- 
zes; à primeira com D. Aldonça de Menezes, filha 
natural de D. Pedro de Menezes, conde de Vian- 
na, viuva de Ruy Nogueira; a segunda vez com 
D. Joanna de Mello Feio, dama catalã. 


teu na lingua amarana, que se fala na Ethio- 
pia: Testamento Novo; Doutrina christãa; Arte de 
Grammatica novamente illustrada; Prado espiri- 
tual de Sermoens sobre o Simbolo dos Apostolos. 

Azevedo (Fr. Luiz da Annunciação e), Reli- 
gioso dominicano, que nasceu em Lisboa, onde 
tambem falleceu a 19 d'abril de 1789. Foi lente 
de theologia na Universidade d'Evora, qualifica- 
dor do Santo Officio e deputado da meza censo- 
ria. Nomeado bispo do Congo em 1770, governou 
a diocese p dez annos, € no fim d'este tempo 
renunciou á mitra. 

Azevedo (Luiz Antonio de). Professor régio de 
grammatica e lingua latina. N. em 1755, fal. pe- 
los annos de 1818 a 1820. Era filho de paes obs- 
curos. Applicou-se ao estudo de humanidades e 
philologia, e mais particularmente aos das liuguas 
grega e latina, adquirindo d'uma e d'outra profun- 


| do conhecimento, não sendo menores os que tinha 


da lingua portugueza, que sempre cultivou com 
a maior predilecção, timbrando em imitar nos seus 
escriptos os classicos do seculo XVI. Viveu, se- 
gundo consta, celibatario, sempre descuidado no 
trajo e uo asseio. Andava por toda a parte rodea- 
do d'uma inseparavel matilha de cães, proprios e 
alheios, que o seguiam pelo engodo dos bolos que 
trazia na algibeira, e que com elles repartia. 
Nos ultimos annos da sua vida, era professor régio 
de grammatica e lingua latina no real estabele- 
cimento do bairro d' Alfama. Quando falleceu, mo - 
rava no largo da Graça; o scu espolio e moveis da 
casa ficaram a uma sobrinha, e vendidos apenas 
renderam 53000 réis; a livraria, composta de pou- 
cos mas escolhidos volumes, quasi todos obras 
portuguezas não vulgares, vendeu-se por 1925000 
réis. Às obras que este professor escreveu, origi- 
naes ou tradueções, ou de que foi apenas publica- 
dos, são as seguintes: Manual de Epicteto Filoso- 
fo, traduzido do grego em linguagem portugueza por 
D. Fr. Antonio de Sousa, bispo de Vizeu, e nova- 
mente correcto e ilustrado com escholios e annota- 
ções criticas, Lisboa, 1875; Satira de Sulpicia, ma- 
trona romana, feita por occasião do edito que man- 
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dou publicar Domiciano, para haverem de sahir de 
Roma todos os filosofos, traduzida do latim em lin- 
guagem portugueza, e illustrada com escholios e an- 
uotações criticas, Lisboa, 1766; Rivaes, ou dialogo 
moral de Platão sobre a filosofia, traduzido do gre- 
go em linguagem portugueza, e ilustrado com es- 
cholios e annotações criticas, Lisboa, 1790; Trata- 
dos da Amisade, Paradoxos, e Sonho de Seipião, 
compostos por M. J. Cicero, e traduzidos do latim 
em linguagem portugueza por Duarte de Rezende 
no anno de 1531; segunda edição, Lisboa, 1790; Es- 
cada dos religiosos claustraes, ou methodo de orar, 
traduzido do latim de S, Bernardo, Lisboa, 1791; 
Versos de ouro, que vulgarmente andam em nome 
de Pythagoras, traduzidos do grego em linguagem 
portugueza, e ilustrados com escholios e annotações 
criticas, Lisboa, 1795; Genethliaco do serenissimo 
senhor D. João, principe do Brozil, completando 
trinta annos de sua edade em 13 de Maio de 1797, 
Lisboa, 1797; é escripto em latim, com versão 
portugueza em frente; Tratado sobre a unidade 
du egreja, composto por S. Cypriano, bispo de Car- 
thago, traduzido do latim em linguagem portugue- 
za, e allustrado com unnotações polemico-historico- 
dogmaticas, Lisboa, 1801; Voz epithalamica e gratu- 
latoria, que em applauso das faustissimas nupcias 
contrakhidas no Rio de Janeiro entre a serenissima 
senhora princeza D. Maria Thereza, e o serenissi- 
mo senhor infante D. Pedro Carlos, etc., levantou 
em Portugal o mais affectuoso reverenciador dos 
mesmos serenissimos senhores, Lisboa, 1810; Dis- 
sertação critico-philologico-historica sobre o ver- 
dudeiro anno, manifestas causas, e attendiveis cir- 
cumstancias da erecção do tablado e orquestra do 
antigo theatro romano, descoberto na excavação da 
rua de S. Mamede, perto do castello d'esta cidade, 
com a intelligencia da sua inscripção em honra de 
Nero, e noticia instructiva de outras memorias alli 
achadas, Lisboa, 1815; Genethliaco do Tll.mo sr. 
Francisco Xavier Bertrand, benemerito alumno da 
republica litteraria, completando 17 annos de sua 
edade em 3 de dezembro de 1810; Genethliaco do 
Mlmo sr. Jorge Bertrand, completando 34 annos de 
sua edade em 2 de agosto de 1799. Luiz Antonio 
d'Azevedo deixou varios trabalhos manuseriptos, 
originaes uns, e outros traduzidos de classicos 
gregos e latinos, porém tudo incompleto. 

Azevedo (Luiz Innocencio de Pontes Athaide). 
Parece ter nascido em Lisboa, no anno de 1812. 
Escreveu: 4 administração de Sebastião José de 
Carvalho e Mello, marquez de Pombal, primeiro 
ministro de S. M. F. o senhor D. José I, rei de 
Portugal; traduzida em portuguez, Lisboa, 1841 a 
1543; 4 tomos, sendo o ultimo acompanhado das 
estampas que representam as exceuções do duque 
de Aveiro e mais individuos justiçados na praça 
de Belem em 1759. O original francez d'esta obra 
que tem por titulo: L'administration de Sebastien 
Joseph de Carvalho et Melo, comte d'Ocyras, mar- 
quis de Pombal, etc., Amsterdam, 1735, 4 tomos 
com um retrato do marquez de gravura a buril, é 
precedida dºuma peça, que falta em muitos exem- 
plares, e foi tambem omittida na traducção por- 
tugneza. Intitula-se; Prospectus pour placer à lu 
tĉte de l'ouvrage intitulé: Administration du Mar- 
quis de Pombal, contenant les causes de la puissan- 
ce et de la faiblesse du Portugal. Onvrage prelimi- 
naire, Amsterdam, 1786. Esta obra, diz-se, que foi 
escripta por Dezotcux, enviado de França na 
córte de Portugal. 
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Azevedo (Luiz Manuel de). Exerceu diversas 
commissões de serviço, durante 16 annos, em Lis- 
boa, no palacio de Mafra, no Alemtejo e em Mi- 
nas Geraes. Em 1738 era ajudante de engenhei- 
ro da provincia do Alemtejo, sendo nomeado n'es- 
te anno a 15 de setembro, para engenheiro da ca- 
pitania do Rio de Janeiro com o posto de eapi- 
tão. 

Azevedo (D. Luiza de). Era irmã de D. Ange- 
la de Azevedo (V. este nome). Rivalisou com ella 
em talento e instrueção, sendo principalmente 
muito versada na lingua latina. N. cm 1655, em 
Paredes, fal. em 1679. Casou, tendo 19 annos de 
edade, com Sebastião Vieira da Silva, fidalgo da 
Casa Real. Quando falleceu seu marido, esereveu 
uma elegia cm latim que publicou com o seguin- 
te titulo: D. Aloysie de Azevedo, de morte mariti 
preclarissimi, ac nobilissimi vivi Sebastiani Viei- 
ra da Silva; Esereveu tambem: Romance hespa- 
nhol, que consta de 150 coplas ao apparecimento 
da Senhora da Lapa, Imagem milagrosa que se ve- 


| nera na provincia da Beira, que ficou em manus- 


cripto. 

Azevedo (Manuel de). Mestre ou architeeto de 
Ançã. Trabalhava por 1651 nas obras da Miseri- 
cordia de Aveiro. 

Azevedo D. (Manuel de). Capitão militar que 
militou com o vice-rei D. Jeronymo d'Azevedo, 
de quem era parente, em Ceylão; em seguida foi 
enpitão de Chaul, depois de Diu, e por ultimo 
commandante d'uma esquadra com que tomou a 
cidade de Goga, pertencente aos mogoes. e este- 
ve com o vice-rei na expedição a Surrate. Era 
official valente e habil, mas de genio insoffrido, 
pelo que teve em Chaul sérias desavenças vom 
D. Francisco Rolim, das quaes resultaram rixas 
violentissinas. 

Azevedo (Padre Manuel de). Jesuita. N. em 
Coimbra a 25 de dezembro de 1713; fal. em Pa- 
lencia, Italia, no dia 2 d'abril de 1796. Era seu 
pae o desembargador José de Azevedo Vicira, 
cavallciro da ordem militar de Christo, fidalgo 
da Casa Real, senhor da quinta de Azevedo, em 
Paredes; sua mãe D. Luiza da Costa Rebello. 
Na edade infantil foi educado por seu tio pater- 
no Sebastião Vieira da Silva, prior de Santa 
Justa, de Coimbra. Entrou ua Companhia de Je- 
sus a 19 de novembro de 1728; foi professor de 
grammatica no eollegio de Santo Antão de Lis- 
boa, e de rhetorica no collegio d'Evora. À pedido 
do geral da ordem partiu para Roma em 1733, e 
ali aleançon a amizade de Benedieto XIV, que o 
enearregou de rever e editar as suas obras. Em 
remuneração do desvello com que se houve, o 
papa o nomeou academico da Academia da His- 
toria Ecclesiastica e Liturgia, instituida no sen 
palacio, e depois consultor da Congregação dos 
Sagrados Ritos, que estabeleeera em Roma. En- 
tre as obras que teneionava eserever, contava-se 
o Thesouro Liturgico, que, segundo parece, não 
chegou a publicar-se. Durante o conflieto entre 
alguns arcebispos e bispos de um lado e o tribu- 
nal da Inquisição do outro, no reinado de el-rei 
D. João V, o jesuita Manuel d'Azevedo foi sem- 
pre o defensor dos prelados. Depois de percorrer 
muitas terras de Italia e eserever grande numero 
de obras em portuguez e italiano, fal. na edade 
de 83 annos. O padre Azevedo mantinha corres- 
pondeneia com Cenaenlo, eserevendo-lhe de Ro- 
ma, 1753; de Veneza, 1788 a 1790; de Forli, 1790; 
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de Bolonha, 1790; e de Urbania, 1762. Estas car- | 


tas existem, pela maior parte autographas, umas 
em portuguez e outras em italiano, ua bibliothe- 
ca publica d'Evora, onde tambem se encontram 
obras suas impressas em latim e italiano. Foi 
membro de varias sociedades litterarias, e cntre 
ellas a Academia Romana com o nome de Ni- 
candro Jasseo. Escreveu: Directorio para exame 
geral, e particular das consciencias dos Religiosos 
da Companhia de Jesus, Coimbra. Era ainda no- 
viço quando compoz o opusculo, que foi traduzi- 
do em latim: Sanazarus de partu Virginis, Co- 
nimbricæ, 1793; Pomarium Latinitatis editio pos- 
trema ac nova Lusitano ordine translata Auctore 
P. Francisco Pomey S. J., Conimbrieæ, 1735; 
Poetice Facultatis Amphiteatrum, Eborz, 1710; 
De Ortographia Commentarius in gratiam eorum 
qui Saniissimi Domini Nostro Benedicto XIV, 
opera recensent, Roma, 1741; De Servorum Dei 
Beatificatione, d£: Beatorum Caronizatione; De Ca- 
tholice Ecclesiæ pietate ergo animas in Purgato- 
rio degentes, Roma, 114~; Epistola Encyclica, Ro- 
me, 1748; Vita S. Theototinii primi Conimbricen - 
sis Cenobii Sanctæ Crucis Moderatoris; Institutio- 
nes liturgicæ, 13 vol.; Ars poetica exemplis illus- 
trata ab Emmanuele de Azevedo, inter Arcades Ni- 
candro Jasseo, Venetiis, 1781; 2 tomos; Vita del 
Taumaturgo portoghese Sant’ Antonio de Padova 
Dal Sacerdote Emmanuele de Azevedo, Conimbri- 
cese. Este livro foi traduzido em portuguez por 
Fr. Fortunato de S. Boaventura, e o dá como im- 
presso em Veneza, em 1788; tambem está tradu- 
zida em hespanhol, publieada em Madrid, em 
1190; Fasti Antoniani, ete. Auctore Emmanuele de 
Azevedo, Conimbricensi; editio secunda, auctior et 
castigatior, Venctiis, 1789. 

Azevedo (Fr. Manuel de). Religioso da ordem 
dos carmelitas calçados. Era natural de Lisboa, 
e fal. no convento do Carmo d'esta cidade, a 31 
de dezembro de 1672. Chamou-se no seculo Ma- 
nuel Teixeira de Azevedo. Era filho de Jeronymo 
de Azevedo de Faria e de Gracia de Figueiredo 
Rolim. Formou se em medicina e serviu o logar 
de physico-mór da armada, por nomeação de 3 de 
dezembro de 1638. Resolveu-se, porém, a entrar ua 
vida, claustral e recebeu o habito da ordem dos 
carmelitas no convento de Collares a 30 de julho 
de 1648, professando no convento do Carmo, de 
Lisboa, a 4 de março de 1649, sendo dispensado 
de 4 mezes no anno de noviciado; mas continuou 
o excrcicio da medicina, mediante uma dispensa 
pontificia, que poude alcançar, e que a isso o au- 
torisava emquanto vivesse. Escreveu: Correcção 
de abusos introduzidos contra o verdadeiro metho- 
do da medicina, em tres estados: o 1.º do grande pro- 
veito que a todos faz o exercicio e de quanto pro- 
veitosas são as purgas no princípio das enfermi- 
dades; o 2.º de como convém as sangrias dos pés 
primeiro que as dos braços nas enfermidades que 
commettem a cabeça e coração; o 3.º do conhecimen 
to e curação da febre maligna, com os remedios 
mais experimentados para se curar, etc., Lisboa, 


1668; segunda edição, 1690; Correcção de abusos | 


introduzidos contra o verdadeiro methodo da medi- 
cina, e pharol medicinal para medicos, cirurgiões 


e boticarios. 2.* Parte, em tres tractados. O 1.º da | 


Juscinação, olhado, ou quebranto, e que é enfermi- 


dade mortal, não só para os meninos, mas tambem | 


para os de maior edade, com todos os signaes para 
se conhecer, e os mais experimentados e selectos re- 
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medios para se curar; o 2.º da mais breve € expe- 

| rimentada curação das bexigas e sarampão; o 3.º 
de quanto proveito sejam os pós purgativos do ouro 
preparado, cujas evidencias e qualidades se verão, 
com as grandes experiencias que por muitos e di- 
versos medicos se fizeram dos ditos pós, Lisboa, 
1650; seguuda edição, 1705. O padre Manuel de 
Azevedo, na opinião de alguns criticos, passa por 
um dos medicos portuguezes que esereveram com 
mais correeção e propriedade de linguagem na 
sua faculdade. 

Azevedo (Fr. Manuel de). Eremita de Santo 
| Agostinho, natural do Porto, e fal. do 1.º de 
março de 1693, Era filho de João Pinto de Aze- 
vedo e de Maria da Fonseca. Professou no eon- 
vento da Graça, de Lisboa, a 15 de dezembro de 
1664. Foi prior do eonvento de Tavira e préga- 
dor notavel. Deixou impresso: Sermão da gloriosa 
Sancta Luzia, prégado no convemto das Religiosas 
de S. Bernardo da Cidade de Tavira Reyno do 
Algarve, Lisboa, 1687. 

Azevedo (Manuel Felicissimo Lousada de Arau- 
jo). Bacharel formado em leis pela Universidade 
de Coimbra, em 1818. N. em Mondim de Basto, e 
fal. nas Caldas da Rainha, em junho de 1560. 
Tendo entrado da carreira da magistratura, e 
servido logares de primeira entrança, foi nomea- 
do em 1827 desembargador da Relação de Gôa, 
cujo exercicio desempenhou até à extincção d'a- 
quelle tribunal em 1834. Voltando ao reino foi 
suecessivamente ajudante do Procurador Régio 
na Relação de Lisboa, em 1839; administrador dos 
concelhos de Portalegre e Thomar, em 1844 e 
1849; Juiz de direito da comarea das Caldas da 
Rainha em 1856, e administrador do hospital da 
mesma villa. Escreveu: Memoria ácerca da edu- 
cação publica nos estados da India, inserta nos 
Annaes maritimos coloniaes, n.º 1 da 2.º serie; Me. 
moria sobre as principaes causas remotas da deca- 
dencia dos portuguezes na Asia, inserta no vol. Il 
dos referidos Annaes; Memoria descriptiva e esta- 
tistica das possessões portuguezas na Ásia, e séu 
estado actual; nos Annaes, vol. II, Il, IV e V. 
Quando era juiz em Gôa fundou e redigiu O Echo 
da Lusitania, jornal politico, semanal, Nova Gôa, 
1836-1837. 

Azevedo (Manuel Nicolau Pontes de Athaide). 
Capitão da guarnição de Timor. Fez parte do 
conselho que governou a provineia de Moçambi- 
que por morte do governador Antonio Augusto de 
Almeida Portugal Correia de Lacerda, suecedida 
em 31 de agosto de 1568. Em 8 de setembro se- 
guinte foi substituido pelo capitão de fragata, 
João Eusebio de Oliveira. 

Azevedo (Manuel Pinheiro d’ Almeida). Profes- 
sor de philosophia racional e moral, e prinei- 
pios de direito natural no lyceu de Braga, e no 
seminario diocesano da mesma cidade, etc, N. 
em Souto de Lafões, na Beira Alta a 18 de mar- 

o de 1807, fal. em Braga a 30 do referido mez 
EE 1886. Era filho de Antonio Pinheiro de Aze- 
vedo e de D. Josepha Maria Ribeiro, proprieta- 
rios n'aquella freguezia. Destinado por scus pacs 
ao estudo ecelesiastico, recebeu a primeira ton- 
sura, tendo apenas 11 annos de edade, e conti- 
nuou no seminario de Vizeu os estudos da vida 
a que se destinara, concluindo o curso com hon- 
rosas qualificações, antes de chegar å edade in- 
| dispensavel para proseguir na ordenação. À erise 
| politica de 1828, porém, veiu estorvar-lhe a car- 
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reira, vendo-se suspenso do exereicio das ordens 
menores, e obrigado, por causa das idéas libe- 
raes que manifestara, a homisiar-se algum tempo 
para escapar ás perseguições do partido absolu- 
tista. Dedicou-se depois ao ensino particular e 
gratuito das linguas portugucza, latina e france- 
za, e abriu uma anla a que concorreram muitos 
alumnos. O restabelecimento do poder constitu- 
cional em 1834, lhe levantou o impedimento para 
a intentada ordenação, restituindo-lhe prompta- 
mente o exercicio das ordens eom a perspeetiva 
de obter uma collocação vantajosa, quer no esta- 
do sacerdotal quer no civil. Azevedo, porém, pre- 
feriu abraçar o professorado publico, em que já 
começara a provar suas forças, e n'essa confor- 
midade obteve ser promovido, mediante concurso, 
na cadeira de latinidade de Vianna do Castello, 
que regeu com bons creditos desde setembro de 
1534 até 1840. Em junho d'este ultimo anno foi 


despachado, precedendo novo concurso, para à | 


cadeira de ideologia, grammatica geral e logica 
do lyceu de Braga, que n'essa época só existia 
in nomine e na lei, mas que elle creou e estabe- 
leceu de facto, começando a funccionar no semi” 
nario diocesano por falta de ontro loeal proprio. 
Concorreu pelos seus esforços já como professor, 
já como secretario do lyceu, nomeado em 1845, 
tanto para a definitiva organisação d'este estabe- 
lecimento, como para a introdueção de novos me- 
lhoramentos e reformas nos estudos, apezar das 
contraricdades e desgostos que venceu eom per- 
severança e dedicação. Em outubro de 1857 foi 
tambem encarregado de reger no seminario dio- 
cesano a cadeira de philosophia racional e moral. 
Escreveu e publicou: Discurso de abertura, ser- 
vindo de introducção no curso de Philosophia ra- 
cional e moral, pronunciado a 17 de outubro de 
1842, Braga, 1843; Novo discurso de abertura ser- 
vindo de introducção ao curso de Philosophia ra- 
cional e moral, pronunciado a 16 de outebro de 
1813 no seminario de S. Pedro, Porto, 1843; No- 
ções elementares de Psychologia, Ideologia e Gram- 
matica geral, servindo de correcção e ampliação å 
Logica de Genuense; houve tres edições, e parece 
que a 1.º publicada em 1543 ca 3.º em 1851; No- 
ções elementares de Ontologia, Psychologia racio- 
nal e Theodicéa, ou a Metaphysica de Genuense re- 
formada, Porto, 1845; Noções elementares de Lo- 
gica, scrvindo de correcção e ampliação ao Com- 
pendio de Logica de A. Genuense, Porto, 1858; No- 
ções elementares de Philosophia moral ou Etholo- 
gia coordenadas para uso da sua aula, Porto, 1859; 
Compendio de Philosophia racional, contendo a 
Psychologia empirica, a Ideologia, a Grammatica 
gerale a Logica, Braga, 1860; tem tido mais edi- 
ções. N'este seu trabalho trata o autor de coor- 
denar as doutrinas respectivas na conformidade 
dos progressivos adeantamentos e estado das 
seicncias philosophicas, professando o ecleetismo 
raeional, sem ligar-se a systema particular d'al- 
gum philosophivo, e commo obra destinada para 
substituir os dois compendios que anteriormente 
publieara, Noções elementares de Psychologia, ete. 
e Noções elementares de Ontologia, ete., 03 quaes 
traziam comsigo o earacter de provisorios, deter- 
minado pela necessidade de eingir-se do modo 
possivel aos do Genuense, ainda então mandados 
adoptar no ensino official. Apezar de terem sido 
acolhidos favoravelmente por juizes como pro- 
vam numerosos testemunhos na Jevista Universal 
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Lisbonense, de 8 de junho de 1843, de 22 asilo: 
e de 7 de agosto de 1845, e na Revista Academica, 
de Coimbra, n.º 20, tambem de 1845, e de serem 
posteriormente adoptados no paço para o ensino 
dos reaes alumnos (V. Jornal do Porto, de 17 de 
agosto de 1860), esses compendios provocaram 
em tempo uma polemica, servindo em parte de 
campo para esta contenda o jornal denominado 
Instrucção publica, do anno de 1856, onde em pag. 
208, 219, 223, 237, 258 e 265, e 79 do anno de 
1857, se encontram os documentos de aggressão 
e os de defeza. O autor dos compendios censura- 
dos procurou repellir d'uma vez os ataques dos 
adversarios, imprimindo como ultimo desforço: 
A hypocrisia desmascarada, ou historia da famosa 
emboscada, a que se dcu por titulo: «Algumas refle- 
xões sobre certos absurdos ontologicos etc., e a 
respectiva refutação por M. Pinheiro d'A. e A., pro- 
fessor de philosophia no Injceu de Braga, Porto, 
1857; A direcção geral de instrucção publica e o 
lyceu de Braga; exposição das verdadeiras causas 
que determinaram a exoneração do reitor e se- 
eretario d'este lyceu em 1870 e a syndicancia ef- 
fectuada em 1866, Braga, 1871; Historia fiel e 
circumstanciada do crime atroz e traiçoeiro com- 
mettido em Braga no dia 23 de julho de 1872 por 
um estudante, filho do visconde de Pindella, contra 
um professor jubilado, seu mestre e protector assi- 
duo. 

Azevedo (Murtim Lopes). 15.º senhor de Azc- 
vedo, que acompanhou el-rei e os infantes a 
Ceuta, onde foi armado cavalleiro pelo infante 
D. Pedro. Foi um dos Doze de Inglaterra —«len- 
da romanesca que inspirou a Camões magnificas 
estancias e cuja possibilidade não está tão longe 
da verdade historica como muita gente imagina» 
(Arnaldo Gama—O Sargento-mór de Villar, pag. 8. 
Mais tarde. pelo seu esforço e valor, foi escolhi- 
do pelos Infantes para os acompanhar á infeliz 
empreza de Tanger, onde foi morto pelos moi- 
ros, junctamente com um seu filho Lopo, ainda 
muito moço. 

Azevedo (Murtim Lopes de). 14.º senhor de 
Azevedo, moço filalgo da Casa Real, por alvará 
de 5 maio de 1534, commendador de Cervães, ua 
ordem de Christo, e Provedor dos Residuos na 
provincia de Entre Douro e Minho. Tinha a 
apresentação da Egreja de Santa Maria de Galle- 
gos (Barcellos). 

Azevedo (Martim Lopes de). 19.º senhor de 
Azevedo, 5.º senhor do morgado do Souto e 4.º 
Padroeiro da Egreja de Gallegos. Seguiu o par- 
tido do prior do Crato 1). Autonio, sendo preso 
por este motivo è sequestrados os sens bens å or- 
dem de Filippe 1I de Castella e I de Portugal. 
Só conseguiu mais tarde o perdão e a liberdade 
a pedido de sua tia D. Leonor de Mascarenhas, 
dama da imperatriz D. Izabel, mãe de D. Fi- 
lippe. 

Pa sevedo (Maximiliano Eugenio de). Tenente- 
coronel d'artilharia, jornalista e eseriptor drama- 
tico muito apreciado, vogal do conselho d'arte 
dramatica. N, no Funchal a 16 de fevereiro de 
1850. E’ filho de Antonio Pedro de Azevedo, 
general de divisão, e de D. Thereza Bernes de 
Azevedo. Seus paes gozavam da maior conside- 
ção na Madeira, onde residiam. O prineipe alle- 
mão Maximiliauo de Leuchtenberg, que estava 
n'aquella ilha, e se affciçoara muito ao general 
Azevedo, quiz dar-lhe prova da sua sympathia 
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e amizade, sendo padrinho do recemnascido, que 
no baptisado recebeu o seu nome. Maximiliano de 
Azevedo viveu os primeiros annos no Funchal, 
onde estudou os preparatorios, vindo depois para 
Lisboa matricular-se na Escola Polytechnica; se- 
guiu o curso da arma da artilharia na Escola do 
Exercito, sempre com muita distincção, o qual 
terminou no anno de 1875. Foi promovido a se- 
gundo tenente em 5 de janciro de 1876, indo fa- 
zer tirocinio pri- 
meiramente em 
Santarem, de- 





pois na ilha Ter- 
ceira, onde casou 
com uma senhora 
duma das pri- 
meiras familias 
de Angra. Sendo 
promovido a pri- 
meiro tenente em 
21 de janeiro de 
1878, voltou a 
Lisboa, e foi es- 
colhido para se- 
cretario parti- 
cular de Latino 
Coelho, e seu col- 
laborador nas in- 
vestigações in- 
dispensaveis pa- 
ra a obra de que 
aquelle notavel 
escriptor fôra incumbido pelo governo: Historia 
politica e militar de Portugal nos fins do seculo 
xviir e principios do seculo xix. Durante 10 annos 
coadjuvou Maximiliano 'Azevedo aquellas in- 
vestigações. Latino Coelho refere-se a elle na 
introducção do 2º e 3.º volumes. Azevedo foi 
promovido a capitão em 31 de outubro de 1884, 
e a major em 4 de janeiro de 1897. Actualmente | 
tem o posto de tenente-coronel. Dedicando-se 4 
vida jornalistica, collaborou em muitos jornaes. 
a principiar na Discussão, de cuja redacção, sendo 
ainda estudante, fez parte a convite de Pinheiro 
Chagas. Foi redactor do Jornal da noite, de 1882 
a 1384, estando ali especialmente encarregado 
da secção critica theatral. Tem collaborado tam- 
bem nos seguintes jornaes: Occidente, Jornal do 
domingo, Atlantico, Diurio da manhã, Revista de 
sciencias militares, Contemporaneo, Ilustração 
de Portugal e Brazil, Arte, Paiz, e nos jornaes 
da Horta: o Fayalense, a União, e o Gremio lit- 
terario, ete. Tem os graus de cavalleiro e oficial 
da ordem de S. Bento d'Aviz. Muito dedicado á 
arte dramatica, a que consagra a maior affeição, 
são numerosos os seus trabalhos, originaes e 
traducções, que se teem representado em todos os 
theatros de Lisboa c Rio de Janeiro, sobresa- 
hindo como dos de maior valor o drama histori- 
co em 5 actos, Ignez de Castro, que pela primeira 
vez appareceu no palco da Rua dos Condes, em 
1894, sendo depois representado em diversos theca- 
tros de Lisboa, Porto e Brazil. Eis a relação dos 
seus escriptos: O theatro da Rua dos Condes, sc- 
rie de 24 artigos publicados no Occidente, volu- 
mes 5.º e 6.º; Filinto Elysio e'a inquisição, serie | 
de 3 artigos, tambem no Occidente, do 7.º vol.; | 
Tiro das bocas de fogo, Lisboa, 1889; Marchas e | 
estacionamentos, Lisboa, 1892; n'estes dois traba- 

lhos collaborou o official d'artilharia sr. ARE 
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Perdigão, e fazem parte do Manual para uso dos 
officiaes inferiores de artilharia, publicação feita 
com autorisação do ministerio da guerra, da 
qual constituem respectivamente os capitulos 
vur e xı. Apresentou aos seus superiores milita- 
res varias memorias, duas das quaes se referem 
ás viagens que fez á sua custa a Hespanha, 
França, Inglaterra, Belgica, Suissa, Allemanha e 
Hollanda, em 1889 e 1893. Os seus escriptos thea- 
traes são os seguintes: Dramas: Causa Celebre, 6 
actos; Ignez de Castro, 5 actos; Crime das Picôas, 
5 actos e 7 quadros; O Amor, 5 actos; Suzanna, 


| 5 actos; Filha e Mãe, 5 actos; Tosca, de Victorieu 


Sardou, 5 actos e 6 quadros; 4 Tosca, em 4 
actos e 5 quadros, traduzido do arreglo feito em 
italiano do drama de Victorien Sardou; O Con- 
vento do diabo, 1 prologo e 6 actos; 4 Mendiga, 
5 actos; O incendio do brigue Atlantico, 5 actos e 
6 quadros; Os dois Orphãos, 5 actos e 8 quadros; 


| A Avó, 5 actos e 6 quadros; O sargento do 5 de 


linha, 5 actos e 7 quadros; O capitão dos bandi- 
dus, 5 actos e 7 quadros; A sereia, 5 actos; O 
mestre d'Obras, 5 actos e 8 quadros; Educação 
errada, 5 actos; O romance d'uma actriz, 4 actos; 
O segredo do padre, 5 actos e 7 quadros; João 
José, 4 actos; Núná, 5 actos; Crime e castigo, T 
quadros; O az de paus, 5 actos e 6 quadros; Os 
filhos do capitão Grant, 5 actos e 11 quadros; Mari- 
do e amante, 5 actos; Os jesuitas, 4 actos; À Hon- 
ra, 5 actos. Comedias-dramas: O epilogo, 1 acto; 
Paulo, 1 acto. Comedias: Entre a victimu e o car- 
rasco, 1 acto; Por força!, 1 acto; Contas e bor- 
dão, 1 acto; Santos de casa, 1 acto; Um fura vi- 
das, 1 acto; Gostos não se discutem, 1 acto; As bo- 
fetadas, 1 acto; Vida airada, 1 acto; Duas crean- 
ças, 1 acto; Os annos da menina, 1 acto; Ralham 
as comadres, 1 acto; Ave agoureira, 3 actos; A fa- 
milia Mongrol, 3 actos; A moda, 3 actos; A mãe 
de minha mulher, 3 actos: Maridos que choram, 1 
acto; Purgatorio de casados, 2 actos; Um pae da 


| patria, 1 acto; Froufrou, 5 actos; Antonieta Ri- 


gaud, 3 actos; Paulo e Virginia, 1 acto; Sósinha, 
1 acto; Maria do O', 1 acto; Capricho de sogra, 
1 acto; Prisioneiro sob palavra, 1 acto; Um ho- 
mem serio, 1 acto; O diario do governo, 1 acto; 
Lua cheia, 1 acto; O homem das 16 mulheres, 1 
acto; Engaiolado, 1 acto; As victimas do folhetim, 
1 acto; No dia do noivado, 1 acto; O rapto d'um 
noivo, 1 acto; À pesca milagrosa, 2 actos; As re- 
cordações da mocidade, 4 actos; Condecurado, 3 
actos; Empresta-me tua mulher, 2 actos; As sur- 
prezas do divorcio, 3 actos; Os beijos do Diabo, 
opera phantastica em 4 actos e 8 quadros; Os 
carvoeiros, opereta n'um acto. Maximiliano d'Aze- 
vedo tambem escreveu um livro de contos e narrati- 
vas militares, intitulado Em campanha e no quar- 
tel, o qual foi editado pela Livraria Moderna em 
1900. Ultimamente publicou, com D. João da Ca- 
mara e Raul Brandão, o Livro de Leitura para 
as escolas de instrucção primaria. 

Azevedo (D. Mendo Paes de Bufinho, 7.º senhor 
de). Conde e rico-homem do tempo de D. Affonso 
Henriques e D. Sancho; foi (.º senhor de Azeve- 
do e senhor d'Estella, Povoa de Varzim e Villa 
do Conde, chamada até então Villa do Crasto e 
que d'elle tomou o nome. Acompanhou D. Affonso 
na tomara de Lisboa. 

Azevedo (Fr. Miguel de), Religioso carmelita, 
mestre e chronista ua sua provincia. Era nat. de 
Evora, mas ignoram-se as datas do seu nascimen- 
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to e fallecimento, sabendo-se, porém, que vivia | o apostolo de Cambaya. Falleceu em 1589. Por 
ainda em 1809. Foi prior provincial eleito em | ordem do mesmo rci de Cambaya escreveu o se- 


1789, e novamente cm 1804. Escreveu: Kito de 
visitar os conventos do Carmo em Portugal, Lis- 
boa, 1790; Regra da Ordem terceira da mãe san- 
etissima, senhora do Monte do Carmo, Lisboa, 
1790; outra edição em 1817; Jesus Christo no san- 
etissimo Sacramento da Eucharistia, perennemente 
adorado nos santuarins da côrte de Lisboa, Lisboa, 
1792; 3 tomos; Ministro de Jesus Christo no tri- 
bunal da Penitencia, para instruir, absolver ou 
condemnar os réos de todos os crimes, em todos os 
estados e oficios da sociedade christã, politica e 
ecclesiustica, Lisboa, 1797, 10 tomos; Memorial 
das instructivas palavras, e edificantes obras da 
veneravel madre Marianna da Purificação, natu- 
ral de Lisboa, religiosa no convento da Esperança 
de Beja, onde ha pouco se descobriu legalmente o 
seu corpo inteiro, havendo sido sepultado ha 107 


{ 
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annos, Lisboa, 1802; Sete ladainhas para todos os | 


dias da semana, etc., Lisboa, 1806; Irmão de Ma- 
ria Sanctissima, que devotamente se venera no Car- 
mo de Lisboa, Lisboa, 1909; Regulamento para ce- 
lebrar-se o capitulo provincial dos carmelitas cal- 
çados em o reino de Portugal, Lisboa, 1810; Ca- 
talogos dos rev.™™! Priores provinciaes, úll.mo e 
ex.mv srs. Arcebispos e Bispos, e dos Doutores e 
Professores em Universidades publicas, Mestres 
jubilados e doutores graduados, e escriptores na 
provincia dos Carmelitas calçados em os reinos de 
Portugal, Algarve e seus dominios, Lisboa, 1810; 
Dialogos chronologicos, historicos, alphabeticos, 
panegyricos, asceticos sobre os faustos principios € 
Felizes progressos da Ordem do Carmo calçado em 
Portugal... acabados de escrever em 1799.0 auto- 
grapho pertence á Academia Real das Seiencias. 

Azevedo (Fr. Paulo de). Religioso francisca- 
no, natural do Porto, e que tendo ido ao Mexico 
prégar a religião do Evangelho, ali foi morto 
pelos indios em 1585. 

Azevedo (Pedro de). Cirurgião que viveu na 
primeira metade do seculo xvu, e deixou impres- 
so: Utilidade das experiencias na pratica e An 
inflammationibus Hermes minerale. 

Azevedo (Pedro Alvares de). Guerreiro que 
esteve na Índia com Affonso d'Albnquerque; 
acompanhou este governador ás conquistas de 
Gôa em 1510 e de Malaca em 1511, ficando de- 
pois como capitão, na armada commandada por 
Antonio de Abreu, que se conservou n'esta cidade. 

Azevedo (Itaymundo José de). Esculptor d'or- 
natos. N. no meado do seculo xvin, e fal. em 
1825. Trabalhou nos orgãos do convento de Mafra. 

Azevedo (P. Sebastião de). Presbytero da 
Congregação do Oratorio. Nat. de Sacavem, fal. 
a 26 de setembro de 1731. Era filho de Manuel 
Rodrigues e Maria da Costa. Sendo adolescente 
vestiu o habito da congregação de S. Filippe Ne- 
ry, no Porto, a 15 d'outubro de 1689. Escreveu: Céo 
mystica; a gloriosissima senhora sancta Anna, mãe 
da mãe de Deus, e avó de Christo; cuja vida, vir- 
tules e excellencia escreve e illustra com doutrinas 
moraes, e elogios panegyricos, etc., Lisboa, 1725. 

Azevedo (Fr. Silvestre de). Religioso da or- 
dem dos prégadores, o qual, abrazado no zelo da 
conversão da gentilidade á fé catholica, passou 
á Índia oriental, e entrando no reino de Cambaya 
no anno de 1550, alcançou do rei a faculdade de 
annunciar publicamente o Evangelho. As suas 
missões tiveram tão bom exito, que lhe chamavam 
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guinte, que ficou em manuscripto: Tratado dos 
principaes mysterios da Fé Catholica. 

Azevedo (D. Vasco Paes de). 11.º senhor de 
Azevedo, e um dos principaes fidalgos do seu 
tempo que, nà lucta entre D. Diniz e seu filho 
D. Affonso, depois 1Y do nome, seguiu o partido 
d'este, como se vê em Ruy de Pina— Chron. d El- 
Rey D. Diniz, cap. 20 Encontrou-se ao lado do 
seu rei na memoravel batalha do Salado. 

Azevedo. Pov. e freg. de S. Miguel, da prov. 
do Minho, conc. de Caminha, conc. e distr, de 
Vianna do Castcllo, arccb. de Braga; 194 hab. e 
44 fog. A pov. dista 4 k. da séde do coue. e fica 
no fundo da pendente norte da serra de Varaes; 
esteve em tempo reunida a Ville, com a séde em 
Varacs. O primitivo local d'esta freg. foi no sitio 
da Senhora das Barracas, e ainda hoje ali se 
vêem vestigios de 10 casas. Isto no tempo em 
que esteve unida a Ville. Ficando independente, 
estendeu-se para o poente, para os lados da sua 
actual egreja. N'aquelle sitio existiu a capella 
da Senhora das Barracas, assim chamada por ser 
a capella uma barraca de madeira, onde se fazia 
uma romaria sempre muito concorrida. Ha perto 
de 100 annos, Pedro Lourenço, da casa da Deve- 
za, construiu uma boa capella para a Senhora, no 
mesmo local. Suecedeu que a concorrencia á ro- 
maria logo diminuiu, acabando por ser quasi ne- 
nhuma, apezar dos esforços empregados para a 
tornar concorrida. A barraca servindo de eapella 
é que attrahia o povo; caprichos do espirito hu- 
mano. Os seus montes são muitos floridos, e por 
isso proprios para a agricultura. Diz-se que em 
tempo existiu na serra um colmeal notavel, do 
qual, incendiando-se por descuido, o mel derreti- 
do correu em torrente pela serra abaixo. Foi ul- 
timamente parocho encommendado d'esta freg., 
d'onde era natural, depois de o haver sido de 
Venade, Gontinhães e Soutello, João Luiz Atfon- 
so, ecclesiastico muito intelligente e versado em 
humanidades, que falleceu ha poucos annos. Aze- 
vedo tem caixa post. e pertence Á 3.º div. mil. e 
ao distr. de recrutamento e reserva n.º 3 com a 
séde em Vianna do Castello. || Villa na prov. do 
Minho, e freg. de S. Salvador de Lama, cone. e 
com. de Barcellos, distr. e arecb. de Braga; 487 
hab. Foi couto. N'esta freg. está a quinta da 
Tapada, solar da nobre familia dos Azevedos. 
(V. o artigo adeante Casa solar de Azevedo). |) 
Poy. na freg. de S. Paio, d'Antas, cone. d'Espo- 
zende, distr. de Braga. | Pov. na freg. de S. Lou- 
renço, de Cabril, cone. de Montalegre, distr. de 
Villa Real. || Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Campanhã, bairro oriental do Porto. | Pov. na 
freg. de S. Thiago, de Carralcova, conc. dos Ar- 
cos de Valle de Vez, distr. de Vianna do Castel- 
lo. || Pov. na freg. de S. Martinho, de Fornello, 
conc. de Villa do Conde, distr. do Porto. || Pov. 
na freg. de S. Miguel, de Gemezes, conc. d'Espo- 
zende, distr, de Braga. ' Pov. na freg de Santo 
André, de Gião, conc. da Feira, distr. d'Aveiro. 
|| Pov. na freg. de S. Jorge, cone. da Feira, distr. 
d'Aveiro. | Pov. na freg. de 8 Salvador, de Ma- 
cicira da Maia, conc. de Villa do Conde, distr. 
do Porto. |! Pov. na freg de S. Pedro, de Merufe, 
conc. de Monsão, distr de Vianna do Castello, || 
Pov. na freg. de S. João Baptista, de Mosteiro, 
conc. de Vieira, distr. de Braga. || Pov- na freg. 
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de S. Paio, de Oleiros, conc. da Feira, distr. d'A- f 
veiro. || Pov. na freg. de S. Martinho e conc. de | 
Penafiel, distr. do Porto. || Pov. na freguezia de | 
S. Thiago, de Priscos, conc. e distr. de Braga. || 
Pov. na freg. de Santa Marinha, de Real, conc. 
de Castello de Paiva, distr. d'Aveiro. || Pov. na 
freg. de S. Miguel, de Rebordosa, cone. de Pare- 
des, distr. do Porto. || Pov. na freg. de S. Vicente 
de Percira Jusã, conc. d'Ovar, distr. d'Aveiro. 
|| Horta na freg. de N. S." da Visitação, de Villa 
d'Alva, cone. de Cuba, distr. de Beja. || Ribeiro 
na prov. do Minho, que nasce na freg. de Santa 
Eulalia da Palmeira, c morre no Cávado. 
Azevedo (Casa solar de). E' no logar de Aze- 
vedo, freg. de Lama, conc. de Barcellos, antigo 
* couto e honra, que está situada a casa solar de 
Azevedo, da familia Azevedo, de que ha ramos 
espalhados no paiz e na Hespanha. O senhorio , 
de Azevedo ascende a 900 ou 950 da éra christã, 
sendo, portanto, remotissimo. Procedem os Azc- | 
vedos, como ficou dito n'este appellido, de D. Ar- 
naldo de Bayam, em quem o conde D. Pedro co- 
meça csta familia, e que era, na opinião do ge- 
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Braga, e pelo dito seu casamento 30.º senhor da 
casa solar de Azevedo, 16.º de Mezarefes e Pa- 
radella, além da casa da Espinheira e outros 
morgados, que pcrtenceram á condessa de Aze- 
vedo, de que sua mulher foi universal herdeira; 
deputado da nação em differentes legislaturas e 
presidente da camara municipal de Estarreja em 
diversos triennios. Do matrimonio d'este Fran- 
cisco Barbosa com D. Maria Candida Falcão, 
além de varias senhoras, existe um filho varão, 
em quem se continua a representação da casa de 
Azevedo, o doutor Pedro de Barbosa Falcão de 
Azevedo e Bourbon, casado com D. Maria da 
Purificação de Queiroz de Vasconcellos Carneiro 
de Vilhena, 13.º senhora da casa do Hospital, 
em Monsão, 7.º senhora da casa dos Machados de 
Carapeços (Barcellos) e da casa de Calvellos, em 
Fafe, bem como da da Praça, em Villa do Conde, 
e d'outras, em que succedeu a seus paes Antonio 
Carneiro dc Sá Pereira Coutinho de Vilhena, 
fidalgo da Casa Real, e D. Maria do Carmo de 
Queiroz Machado de Vasconcellos, filha dos 1.º 
barões do Hospital. Do casamento do menciona- 
do dr. Pedro de Barbosa com D. Maria 
da Purificação de Queiroz existem tres 
filhos a saber: D. Maria do Carmo Can- 
dida Hermezenda, que nasceu em agosto 
de 1898; D. Maria da Gloria, que nas- 
ceu em setembro de 1900; Francisco 
José Maria, que nasceu em abril de 
1902. Orgulha-se esta familia de a ella 
pertencerem S. Theotonio, 1.º prior de 
Santa Cruz de Coimbra, 3.º neto por 
varonia de D. Arnaldo de Bayam, con- 
temporanto do rei D. Affonso Henri- 
ques; e o beato Ignacio d'Azevedo (V. 
este nome), 3.º neto de D. Lopo Dias de 
Azevedo, fundador do collegio de S. 
Paulo em Braga, morto pelos calvinis- 
tas de Jacgues Sourie de la Rochelle, 





Casa solar de Azevedo 


com 39 companheiros, quando iam pré- 
gar o Evangelho para o Brazil. Tem a 
casa de Azevedo as mais illustres al- 


nealogista José Freire de Monterroso Mascare- | lianças com a nobreza do paiz; e d'ella são ra- 
nhas, bisneto de Guido, o Moço, 27.º duque de | mos, em Portugal, os Azevedos, da casa da Ta- 


Espoleto e 32º conde da Toscana, da Italia, | 
descendente dos primeiros reis de França. Este 
D. Arnaldo herdou a casa e quiuta de Azevedo, 
de sua mãe, filha do coude de Lugo, D. Gudozin- 
do, sendo desde então possuida pelo ramo princi- 
pal e primogenito da familia. O primeiro que se 
appellidou de Azevedo foi, seguudo o «Livro Ve- 
lho de Linhagens», D. Godinho Vicgas de Aze- 
vedo, rico-honem do tempo do conde D. Henri- 
que e 4.º senhor da referida casa, da qual sahi- 
ram innumeros varões illustres e designadamente 
os seguintes: conde D. Mendo Paes Bufiuho, D. 
Vasco Paes de Azevedo, Gonçalo Vasques de 
Azevedo, D. Lopo Dias de Azevedo, Martim Lo- 
pes de Azevedo, Diogo de Azevedo e conde de 
Azevedo ( Francisco Lopes de Azevedo Velho da 
Fonseca de Barbosa Pinheiro Pereira e Sá Coe- 
lho). V. estes nomes. Como não teve successão o 
conde de Azevedo deixou, por testamento, a re- 
presentação da antiquissima casa de Azevedo a 
sua sobrinha D. Maria Candida Falcão de Aze- 
vedo de Bourbon Pereira de Menezes, casada | 
com Francisco Barbosa do Couto Cunha Sotto | 
Mayor, fidalgo da Casa Real, senhor da casa da 

Fontinha em Estarreja e da das Travessas em | 


pada; os senhores da Honra de Barbosa (Pe- 
nafici); os condes de Rezende; os condes da 
Louzã; os senhores da Quinta de Azevedo, em 
Paredes (Pesqueira); o ha pouco fallecido conde 
de Carcavellos, conselheiro Francisco de Campos 
de Azevedo Soares, etc., além do sangue dos Aze- 
vedos estar hoje em quasi todas as casas nobres 
do Minho e Douro. No Occidente n.º 888, de 30 de 
agosto de 1903, acha-se publicada a monographia 
da casa solar de Azevedo pelo sr. A. de Sotto- 
Mayor. D'ella reproduzimos o que fica dito a esse 
respeito e de cada um dos seus senhores. 
Azevedo e Castro (D. João Paulino de). 
Actual bispo de Macau, sagrado solemnemente 
em Angra do Heroismo a 27 de dezembro de 
1902. D. João Paulino de Azevedo e Castro nas- 
ceu em fevereiro de 1852, na villa das Lages da 
ilha do Pico. Fez os seus preparatorios no lyceu 
da Horta, vindo completal-os a Coimbra em 
1873 e 1874, concluiudo em 1879 a sua formatura 
na faculdade de theologia. N'este mesmo anno 
recebeu todos os graus de ordens até ao de pres- 
bytero. Em 1888 foi provido em um cauonicato 
da sé de Augra com onus de ensino no semina- 
rio, e em 1890 foi promovido á dignidade de the- 
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soureiro-mór da mesma sé. Por essa occasião, . 


tendo fallecido o vice-reitor do seminario, dr. 
Antonio José Ferreira e Sousa, foi nomeado para 
lhe succeder. Ainda exercia este cargo, quando o 
governo o escolheu para bispo de Macau, digni- 
dade que foi approvada pela Santa Sé. D. João 
Paulino d'Azevedo prestou os mais valiosos ser- 
viços ao seminario d'Angra, de que cra director, 
a que dedicou sempre o maior desvello, concor- 


rendo para o seu engrandecimento e prospcerida- | 


de. A eleição do bispado de Macau veiu sur- 


prehendel-o, porque o digno prelado nada tinha, 


pedido, sendo devida sómente a escolha do go- 
verno aos seus elevados e bem reconhecidos 
merecimentos. 

Azevedo Ferreira (Antonio Augusto Dias de 
Azevedo Ferreira, visconde de). Importante pro- 
prietario, negociante e capitalista. E’ natural de 
Barcellos. Partiu para o Brazil, sendo muito no- 
vo, e dedicando-se ao commercio, adquiriu grande 
fortuna. Hoje reside tranquillamente em Paris. 
Dado ås bellas artes, a sua casa no boulevard 
Haussmann é um verdadeiro museu. Os brazilei- 
ros e portuguczes, que vão á capital da França, 
teem n'vlle um protector e amigo. E’ tambem 
commendador da ordem de Christo, da ordem da 
Roza do Brazil, oficial da Legião d'honra e de 


Mento Agricola, grá-cruz da ordem da Concei- | 


ção e membro de muitas sociedades francezas 


dido por carta de 30 de setembro de 1881. 
Azevedo e Silva (Fernando de Azevedo e 
Silva, conde de). Actualmente nosso ministro em 
Bruxellas. Foi educado em Paris, onde tem pas- 
sado grande parte da sua vida; entrou para a 
carreira diplomatica em 1870, sendo em 1874 no- 
meado segundo secretario, e collocado na legação 
de Bruxcllas, onde serviu durante cinco annos, 
ficando differentes vezes encarregado de nego- 
cios; em 1379 foi transferido para a legação de 
Madrid, onde tambem exerceu as funeções de en- 
carregado de negocios. Quando Anselmo Braam- 
camp subiu ao poder, em 1880, e geriu a pasta 
dos estrangeiros, foi o conde d'Azevedo e Silva 
nomeado chefe do seu gabinete, logar em que 
pouco tempo se demorou, porque, sendo promovi- 
do a primeiro secretario, voltou 4 legação de Ma- 
drid, e passou depois á embaixada de Roma jun- 
to da Santa Sé, onde se conservou até 1881, ten- 
do em ambas ficado encarregado de negocios. 
Em 1881 teve transferencia para a legação de 





Paris, na qual, durante 12 annos exerceu o logar | 


de secretario, e varias vezes foi encarregado de 
negocios, tendo durante esse largo periodo con- 
quistado as maiores sympathias da colonia por- 
tugueza, fixa e fluctuante, da grande capital, e 
resolvido questões da mais alta importancia. 
Em 1593 foi promovido a ministro plenipo- 
tenciario e collocado em S. Petersburgo. O clima 
da capital da Russia c a deficiente organisação 
que n'esse tempo tinha a nossa legação junto ao 
imperio moscovita, levaram o sr. conde d'Azeve- 
do e Silva a requerer a sua passagem Á dispo 
mibilidade, e n'tssa situação se conservou até 
que, pela transferencia do sr. conde de Tovar 
para a a de Madrid, foi nomeado nosso mi- 
nistro em Bruxelas. O sr. conde de Azevedo e 
Silva casou ha annos com uma senhora do norte 
da America; é socio correspondente da Academia 
Real das Sciencias e entre outros trabalhos lit- 
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terarios publicou nma traducção dos Luziadas, e 
um Estudo sobre a propriedade litteraria, obras 
escriptas em francez. E' tambem artista muito 
apreciado nos centros musicaes de Paris, tendo 
sido um dos fundadores da notavel sociedade de 
concertos La Circée. 

Azeveiro (Casal do). Na freg. de S. Pedro e 
cone. de Gouveia, distr. da Guarda. 

Azevinheiro. Pov. na freg. de S. Thiago de 
Gavião, conc. de V. N. de Famalicão, distr. de 
Braga. || Casal na freg. de Santo André, de Sa- 
zes de Lorvão, conc. de Penacova, districto 
de Coimbra. 

Azevinho. Movel da armaria, que representa 


| este arbusto seinpre verde. 


Azevinho, Pov. da freg, de N. 8.º da Concei- 
ção, conc. de Monchique, distr. de Faro. 

Azevinhos. Pov. na freg de S. Thiago, de 
Cambezes, conc. de Barcellos, distr. de Braga. || 
Pov. na freg. de S. Julião, de Silva, cone. de Va- 
lença, distr. de Vianna do Castello. 

Azevo. Pov. e freg. de N. 5.º da Purificação, 
da prov. da Beira Baixa, conc. e eom. de Pinhel, 
distr. e bisp. da Guarda; 1 142 hab. e 218 fog A 
pov. dista 10 k. da séde do couc. e está situada 
sobre um alto cabeço, onde está a matriz, e se 
avistam diversas terras. Era do padroado real e 
o reitor tinha 2008000 réis Passa por aqui o rio 


e | Côa, À terra é pouco fertil; cria algum gado miu- 
brazileiras, O titulo de visconde foi-lhe conce- | 


do, tem caça e peixe. Azevo pertence à 2.º div. 
mil, e ao distr. de recrutamento e reserva n.º 12 
com a séde em Trancoso. | Quinta freg. de S. Se- 
bastião, de Ferro, conc, da Covilhã, distr. de 
Castello Branco. 

Azia. Pov. da freg. de N. S.º da Alva e enne. 
d'Aljezur, distr. de Faro. 

Azias. Pov. e freg. de Santa Maria, da prov. 
do Minho, conc. e com. de Ponte da Barca, distr 
de Vianna do Castello, arceb. de Braga, 636 hab. 
e 221 fog. A pov. dista 7 k. da séde do conc. e 
esti situada n'um valle entre dois montes, sendo 
o do sul chamado Fojo Lobal, e o do norte Fra- 
ga do Penedo e Cumieira. O vigario, que depois 
foi abbade, era apresentado pclo ordinario, e ti- 
nha 25058000 réis de rendimento. E” terra agres- 
te, mas muito abundante de aguas, por isso tem 
sitios muito ferteis. Azias é pov. muito antiga; jå 
existia no tempo dos romanos, o que provam as 
muitas medalhas de cobre que ali tem appareci- 
do, quasi todas do tamanho d'um antigo tostão 
em prata, com os bustos e legendas de varios im- 
peradores romanos. A matriz foi reedificada no 
principio do seculo xvi. N'esta freg. ha uma ca- 
pella pequena dedicada a S. Sebastião, toda de 
cantaria, que parece ter sido construida no secu- 
lo xıv, e outra de maiores dimensões, invocação 
de Bom Jesus, que foi construida em 1700. Azias 
pertence 4 3.º div. mil. c ao distr. de recruta- 
mento e reserva n.º 3, com a séde em Vianna do 
Castello. 

Azibo ou Azibro. Rio na prov. de Traz-os- 
Montes; tem tres nascentes: na quinta do Azi- 
vieiro, no logar de Lamas e no dos Pereiras. Não 
tem nomc até ao logar de Valle da Porca, onde 
toma o nomc de Azibo. Corre veloz e arrebatado, 
já depois de se lhe reunir o rio de Chacim, ou- 
tros ribeiros, e a ribeira de Sureira. Morre no 
Sabor, com 18 k. de curso. Nas suas margens 
vêem-se algumas oliveiras e muitas arvores sil- 
vestres. Tem uma ponte de pedra c cal, logo 
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abaixo do Valle de Porea, e outra egual por bai- 
xo de Balsemão. 
Aziboso. Pov. da freg. de Santa Marinha, de 
Nespereira, cone. de Sinfães, distr. de Vizeu. 
Azibral. Pov. na freg. de N. S." d' Assumpção, 
de Famalicão, conc. e distr. da Guarda. | 
Azibreiro. Pov. da freg. de S. João Baptista, | 
de Gestaçô, conc. de Baião, distr. do Porto. 
Azido. Poy. da freg. de Santa Maria, de La- 
moso, conc. de Paços de Ferreira, distr. do Porto. | 
Azilhal. Pov. da freg. de Santo André, cone. | 
de S. Thiago de Cacem, distr. de Lisboa. | 
Azilheira. Pov. na freg de S. Marcos da Scr- 
ra, conc. de Silves, distr de Faro. || Pov. na freg. 
de §. Martinho, de Sande, conc. de Mareo de Ca- 
navezes, distr. do Porto. || Quinta na freg. de N. 
S.* da Visitação, de Cerdeira, conce. de Sabugal, | 
distr. da Guarda. | 
Azinhaes. Monte na freg. de N. S.* d'Assum- | 
pção e cone. d'Alvito, distr. de Beja. | 
Azinhaes de Baixo e de Cima. Duas herda- 
des na freg. de S Bartholomeu, conc. d'Arron- 
ehes, distr. de Portalegre. 
Azinha. Serra na prov. da Beira Baixa, com 
G k. de comprido e e 3 de largo. E’ muito fria. | 
Fica no termo da Guarda. Tem algumas povoa- | 
cõcs pequenas e pobres. A maior parte é cultiva- | 
da e dá muito centeio e castanha. Cria gado | 
grosse e miudo- | 
Azinhaga, (Francisco de Paula Saldanha Oli- | 
veira e Daun, 1.º conde de). Moço fidalgo com 
exercicio no Paço, por suecessão a seus maiores; 
par do reino por carta regia de 5 de março de 
1853, de que prestou juramento e tomou posse na 
respectiva camara em sessão de 7 do referido 
mez e anno; commendador da ordem de Christo, 
cavalleiro da ordem soberana de S. João de Je- 
rusalem; grâ-cruz da ordem de Carlos III e de 
Izabel a Catholica, ambas de Hespanha; grande 
official da ordem de Leopoldo da Belgica; com- 
mendador da ordem do Leão Neerlandez dos Pai- | 
zes Baixos; enviado extraordinario e ministro 
lenipotenciario em disponibilidade; bacharel 
ormado em direito pela Universidade de Coim- 
bra. N. a 21 de fevereiro de 1791, fal. em Lisboa 
a 14 de dezembro de 1381. Era filho do 1.º conde 
de Rio Maior, João Vicente de Saldanha Olivei- 
ra e Sousa Jusarte Figueira, e de sua mulher, a 
condessa D. Maria Amalia de Carvalho Daun, fi- 
lha dos primeiros marquezes de Pombal; irmão 
do marechal duque de Saldanha. Tendo-se for- 
mado em direito pela Universidade de Coimbra, 
entrou na carreira diplomatiea, como addido á 
embaixada de Vienna d'Austria, em março de 
1824, e partindo para aquella capital em agos- 
to, ali serviu n'essa qualidade até setembro de 
1826, em que foi nomeado para servir às ordens 
do infante D. Miguel. Regressando com D. Mi- 
guel a Lisboa em 1328, foi em outubro d'este an- 
no promovido a seeretario de embaixada para os 
Paizes Baixos, porque a moderação do seu eara- 
eter não agradava aos exaltados d'esse tempo, e 
por isso o afastaram do lado do infante. Transfe- 
rido para a côrte de Napoles, em 1829, não che- : 
gou a exercer aquelle cargo, porque esteve em 
commissão especial na eórte de Turim, desde 14 
de dezembro de 1829 até 14 d'agosto de 1833. 
Sendo n'esse mesmo mez demittido pelo governo 
constitucional, voltou ao servigo diplomatico 
como 1.º addido na dispouibilidade em agosto de 
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1842, e no anno immediato, em 23 de dezembro, 
foi nomeado encarregado de negocios em Cope- 
nhague, para onde partiu no mez de fevereiro de 
1844. Em novembro de 1546 teve transfereneia 
para Bruxellas e Haya, e foi promovido a minis- 
tro residente junto d'estas córtes em 1847. Em 8 
de março de 1352 teve a nomeação de enviado 
extraordinario c ministro plenipotenciario para 
S. Petersburgo, mas não chegou a tomar posse 
do logar, porque vindo å patria com lieença, foi 
transferido para Paris, onde esteve até meados 
de outubro de 1852, passando depois com a mesina 
categoria a Madrid, e ali se conservou até 1857, 
havendo n'esse intervallo sido eleito par do reino. 
Em econsequeneia do seu mau estado de saude, 
retirou-se da vida publiea, ficando collocado ua 
disponibilidade. O eonde d'Azinhaga casou a 9 
de janeiro de 1867 com D. Emilia Carolina Anna 
d'Almeida Ribeiro Neves, filha de Antonio Joa- 
quim Ribeiro Neves, fidalgo da Casa Real, ne- 
pogiante de grosso trato na praça do commercio 

e Lisboa, eapitalista e proprietario, e de sua 


| mulher D. Maria Carolina Fraueisca d'Almeida 


Grandella. O titulo de eonde foi concedido por 
decreto de 18 de maio de 184%, e carta de 31 
de dezembro de 186%. O brazão é o seguinte: 
Escudo esquartelado; no primeiro quartel as ar- 
mas dos Saldanhas, em campo vermelho uma 
torre de prata coberta d'azul, com uma cruz de 
ouro no remate; no segundo, as armas dos Sou- 
sas do Prado, e Sousas Chichorros, escudo es- 
quartelado; no primeiro quartel as quinas do 
reino sem a orla dos castellos; no segundo em 
campo de prata, um leão sanguinho; no terceiro 
quartel, as armas dos Oliveiras. do morgado d'Oli- 
veira (varonia da qual deseende) em campo ver- 
melho uma oliveira verde eom raizes, perfis e 
fructos de ouro; o quarto quartel partido em pala; 
na primeira as armas dos Corrêas, em campo de 
ouro fretado de correias sanguinhas repassadas 
umas por outras de seis peças, tres em banda c 
outras tres em contrabanda; e na segunda pala, 
as armas dos Carvalhos do morgado de Carvalho, 
de que foi administrador o 1.º marquez de Pom- 
bal e 1.º conde d'Oeiras, d'onde tambem descen- 
de, em campo azul uma estrella de ouro de oito 
raios dentro d'um quadernal de crescentes de 
prata. Timbre, uma aguia de prata aberta arma- 
da de ouro, allusiva á descendencia de Bovadi- 
lha, tendo no bico uma chave de ouro, e nas gar- 
ras um listão com a divisa Veritas omnium victrix, 
que ajustaram. D. Maria Bovadilha foi casada 
eom Diogo de Saldanha, fidalgo castelhano, que 
passou a Portugal no tempo de D. Affonso V, e 
foi secretario de D. Joanna, a Excellente Senhora. 

Azinhaga, Pov. e freg. de N. S." da Coneci- 
ção, da prov. da Estremadura, conc. da Gollegã, 
com. e distr. de Santarem, patr. de Lisboa; 1:929 
hab. e 274 fog. Tem cseolas para ambos os sc- 
xos e est. post. permutando malas com a R. A. N. 
Dista a pov. 18 k. da séde do conc. e está situa- 
da n'uma campina, d'onde se vêem as villas da 
Chamusea e da Gollegã. Da estacão do cam. de 
ferro Matto de Miranda dista 5 k. Corre n'esta 
freg. o rio Almonda. A matriz era um templo 


| sumptuoso de tres naves, mas está em ruinas. O 


prior tinha de renda annual 903000 a 1005000 
réis, era primeiro apresentado pelo papa, depois 
passou a ser da apresentação da mitra, por cou- 
eurso. Teve Misericordia, a qual, é tradição qhe, 
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por breve apostolico, se erigiu dos bens de 4 con- 

frarias que existiam ali. Azinhaga pertence å 1,º | 
div. mil. e ao distr. de recrutamento e reserva n.º 

16, com a séde em Lisboa. Pertencendo ao cone. | 
de Santarem, passou para o da Gollegã por de- 
creto de 21 de novembro de 1895. || Pov. na freg. 
de N. S.º dos Martyres e conc. d'Arraiollos, distr. 
d'Evora. | Pov. na ilha da Madeira, da freg. 
de XN. S. da Conceição e conc. de Machico, distr. 
do Funchal. |, C na freg. de N. S.º d'Assum- 
pção, de Triana, conc. de Alemquer, distr. de 
Lisboa. || Casal na freg. de N. S.* da Salvação e 
cone. d'Arruda dos Vinhos, distr. de Lisboa. || 

Casal na freg. de Santa Quiteria, de Meca, conc., 
d'Alemquer, distr. de Lisboa. || Casal na freg. de 
S. Thiago, de Sobreira Formosa, conc. de Proen- 
ça-a-Nova, distr. de Castello Branco. || Casal na 
freg. de 5. Mamede, de Ventosa, conc. de Torres 
Vedras, distr. de Lisboa. | Fazenda na freg. de 
S. Matheus, couc. de Montemór-o-Novo, distr. de 
Evora. | Horta na freg. de Santa Maria e conc. 
dVEstremoz, distr. d'Evora. | Monte na freg. de 
N. 8.º da I sperança, cone. d'Arronches, distr. de 
Portalegre. || Moute na freg. de N. S.! da Graça 
e conc. de Móra, distr. d'Evora. || Monte na freg. 
de N. 5.º dos Mosteiros, conc. d'Arronches, distr. 
de Portalegre. || Moute na freg. de N. S.a das 
Neves, conc. c distr. de Beja, || Montes na freg. 
de 5. Thiago, de Urra, conc. e distr. de Portalegre. 

Azinhaga d'Arrabida e do Casquilho, Duas 
povoações na freg. de S. Thiago e cone. d'Alma- 
da, distr. de Lisboa. 

Azinhaga dos Buracos. Pov. na freg. de 
Santa Maria, dos Olivacs, 1.º bairro de Lisboa. 

Azinhaga da Fonte. Parte d'esta azinhaga | 
pertence à freg. de N 8.º do Amparo, de Bemti- | 
ca, e outra parte á de S. Lourenço, de Carnide, | 
3º bairro de Lisboa. Pòc em communicação o| 
largo da Luz, cm Carnide, com a estrada de 
Bemfica. 

Azinhaga do Moiro (Quinta da). Na freg- da 
Sé, cone. e distr. de Evora. 

Azinhaga da Murta. Pov. na freg. dos San- 
tos Reis, de Campo Grande, 3.º bairro de Lisboa. 

Azinhaga Nova (Monte da). Na freg. de N. | 
S. dos Mosteiros, conc. d'Arronches, distr. de 
Portalegre. 

Azinhaga do Outeiro. Pov. na freg. de N. S.* 
da Esperança, conc. d'Arroncles, distr. de Por- 
talegre. 

Azinhaga de Palença de Cima, do Rapozo 
e do Valle de Mourellos. Tres povoações na 
freg. de S. Thiago c conc. d'Almada, distr. de 
Lisboa. 

Azinhagão. Pov. ua freg. de S. Gregorio, de 
Reguengo, conce, e distr. de Portalegre. 

Azinhal. Pov. é freg. do Espirito Santo, da 
proy. do Algarve, conc. de Castro Marim, com. 
de Villa Real de Santo Antonio, distr. de Faro, 
bisp. do Algarve, 1.670 hab. e 363 fog. Tem es- 
cola do sexo masc. e caixa post. A pov. dista 8 k. 
da séde do cone e está situada sobre um moute 
na margem direita do mo Guadiana, navegavel 
até Mertola, d'onde se descobrem diversas terras. 
O bispo do Algarve apresentava o cura, que de- 
pois foi prior, o qual tinla de renda 330 alquei- 
res de trigo. |" terra fertil, e na serra do sen 
nome, onde está a freguezia, ha porcos bravos, 
rapozas e alguns lobos « caça miuda. Corre aqui 
a berra de Beliche, que desagua no Guadiana. 
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Azinhal pertence à 4.º div. mil. e ao distr. de re- 
crutamento e reserva n.º 4, com a séde em Faro. 
N'esta freg. houve um ataque dos guerrilhas do 
Algarve, em 20 de dezembro de 1838, em que fi- 
cou ferido o filho do celebre guerrilheiro Reme- 
xido. | Pov. na freg. de N. S." da Assumpção, 
de Alte, cone. de Loulé, distr. de Faro. || Pov. na 
freg. de Santa Victoria, d'Ameixial, cone. de Es- 
tremoz, distr. d'Evora. | Pov. na freg. de Santo 
André, conc. de S. Thiago do Cacem, distr. de 
Lisboa. || Pov. na freg. de Santa Barbara, conc. 
de Borba, distr. d'Evora. || Pov. na freg. de N, S. 
d'Assumpção, de Cardigos, conc. de Mação, distr. 
de Santarem. || Pov. na freg. de Santa Clara- 
a-Velha, couc. d'Odemira, distr. de Beja. || Pov. 
na freg. de N. S. do Pé da Cruz, de Santa Cruz, 
cone. d'Almodovar, distr. de Beja. || Pov. na freg. 
de Sauta Maria, d'Evora Monte, cone. d'Estremoz, 
distr. d'Evora. | Pov. na freg. de S. Marcos da 
Serra, conc. de Silves, distr. de Faro. || Pov. na 
freg. de N. S.* da Conceição, de Martim Longo, 
cone. d'Alcoutim, distr. de Faro. || Pov. na freg. 
de S. João Baptista, de Negrilhos, conc. d'Aljus- 
trel, distr. de Beja. | Pov. na freg. de S. Fran- 
cisco de Assis, de Orca, conc do Fundão, distr. 
de Castello Branco. || Pov. na freg. de N. S.* da 
Esperança, de Paderne, conc. d'Albufeira, distr. 
de Faro. || Pov. na freg. de S. Thiago, de Urra, 
cone. c distr. de Portalegre. I} Casal na freg. de 
Sauta Eufemia, de Rio de Moinhos, conc. d'A- 
brantes, distr. de Santarem. || Casal na freg. de 
N. 8.º da Conceição, de Salvada, conc. e distr. de 
Beja. || Casal na freg. de Santo Antonio, de Ven- 
das Novas, couc. de Montemór-o-Novo, distr. 
d'Evora. ! Herdade na fregde N. S.a das Neves, 
de Alter Pedroso, annexa à freg. e conc. d'Alter 
do Chão, distr. de Portalegre. || Herdade na freg. 
de S. Bento, de Anna Loura, conc. d'Estremoz, 
distr. d'Evora. || Herdade na freg. de N. S.à da 
Orada e couc, d'Aviz, distr. de Portalegre. || Pov. 
na freg. de N. S." da Conceição, de Aziuheira dos 
Barros, conc. de Grandola, distr. de Lisboa. I| 
Herdade na freg. de S. Mathias, conc. e distr. 
d'Evora. || Herdade ua freg. de N. S.º do Peso, 
conc. de Coruche, distr. de Santarem. || Herdade 
na freg. da Santissima Trindade, de Trindade, 
cone. e distr. de Beja. | Herdade na freg. de 
Santa Victoria, conç. e distr. de Beja. || Horta na 
freg. de N. S.º da Grada e conc. d'Aviz, distr. de 
Portalegre. || Monte na freg. de N. 5.º da Assum- 
pção, de Abella, conc. de S. Thiago do Cacem, 
distr. de Lisboa. | Monte na freg. de N. 5." da 
Conceição, de Alcaria Ruiva, conc. de Mertola, 
distr. de Beja. || Monte na freg. de N. 5.º da Con- 
ceição, de Alfundão, conc. de Perrcira, distr. de 
Beja. || Monte na freg. de S. Salvador e cone. 
d' Aljustrel, distr. de Beja. || Monto na freg. de 
Sant'Anna da Serra, conc. d'Ourique, distr. de 
Beja. | Monte na freg. de S. Braz de Mattos, 
cone. d'Alangyoal, distr. d'Evora. || Monte nã freg. 
de S. Brissos, conc. e distr. de Beja. || Monte na 
freg. de S. Christovão, conc. de Moutemór-o-No- 
vo. distr. d'Evora./| Monte na freg. de N. S- 
d'Assumpção, de Freixo, cone. de Redondo, distr. 
d'Evora. | Monte na freg. de N. S.* dos Martyres, 
cone, do Crato, distr. de Portalegre. || Moute na 
freg. de N. 5.º da Orada, conc. de Borba. distr. 
d'Evora. ! Monte na freg. de S. Salvador e conc. 
Ourique, distr. de Beja. || Monte na freg. de 
S. Pedro, de Pomares, cone. e distr. de Beja. | 
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Monte na freg. de N. S." da Assumpção, de Saboia, | freg. de N. 8." da Conceição e cone. do Seixal, 


cone. d'Odemira, distr. de Beja. || Monte na freg. 
de Santa Catharina, de Selmes, cone. da Vidi- 

ueira, distr. de Beja. || Monte na freg. de Santo 

ntonio, de Terrugem, conc. d'Elvas distr. de 
Portalegre. || Monte na freg. de N. S.a do Rosa- 
rio, de Torre dos Coelheiros, conc. e distr. d'Evo- 
ra || Monte na freg. de Santo Antonio, de Vaia- 
monte, conc. de Monforte, distr. de Portalegre. || 
Quinta na freg. de S. Mathias, cone. e distr. de 
Evora. 

Azinhal de Cima (Monte do). Na freg. de 
Sant Ainas da Serra, conc. d'Ourique, distr. de 

eja. 

Azinhal Redondo (Monte do). Na freg. de 
Santo Antonio, de Capellins, cone. Aao P 
distr. de Evora. 

Azinhal da Ribeira do Roxo. Pov. na freg. 
de S. Salvador e cone. d'Aljustrel, distr. de Reja. 

Azinhalarete. Pov. na freg. de N. 8.º d'As- 
sumpção, de Cardigos, conc. de Mação, distr. de 
Santarem. 

Azinhalinho. Pov. na freg. de S. Bartholomeu 
de Messines, conc. de Silves, distr. de Faro. || 
Casal na freg. de N S.* da Conceição, de Salva- | 
dor, conc. e distr. de Beja. || Courella na freg. de 
S. Gens, cone. de Montemór- o-Novo, distr. d'Evo- 
ra. || Herdade na freg. de S. Mathias, cone. e 
distr. d'Evora. || Herdade na freg. de N. S.º do 
Peso, cone. de Coruche, distr. de Santarem. || Her- 
dade na freg. de N. S.* da Assumpção c cone. de 
Redondo, distr. d'Evora. || Herdade na freg da 
Santissima Trindade, de Trindade, conce. e distr. 
de Beja. || Monte na freg. de Sant'Anna da Ser- 
ra, cone. d'Ourique, distr. d'Evora. || Monte na 
freg. de S. Pedro, de Corval, conc. de Reguen- 
gos de Monsaraz, distr. d'Evora. 

Azinheira (Luiz Candido Teixeira de Moura, 
1.º visconde de). Commendador da ordem de N. 
S." da Conceição e da de Carlos III, de IHespa- 
nha; bacharel formado em direito pela Universi- 
dade de Coimbra. N. a 22 de fevereiro de 1825. 
Era filho de Antonio Alves de Moura. proprieta- 
rio de Traz os-Montes, e de D. Auna Emilia Tei- 
xeira. Exerceu diversos cargos da carreira admi- 
nistrativa em varios districtos do continente do 
reino. Foi agraciado com o titulo de visconde da 
Azinheira em sua vida, por decreto de 30 de de- 
zembro de 1870, e carta de 10 de fevereiro de 
1371, em memoria dos avultados actos de philan- 
tropia e generosidade praticados por seu tio João 
Teixeira Guimarães, em benefício da Santa Casa 
da Misericordia do Porto. 

“Azinheira. Pov. na freg. de N. S. da Visita- 

ão, de Belver, cone. de Gavião, distr. de Porta- 
egre. || Pov. da freg. de N. S. das Preces, de 
Bemquerença. conc. e distr. de Castello Branco. || 
Poy. na freg. de Santo Antonio, de Marmelleiro, 
conc da Certã, distr. de Castello Branco. || Pov. 
na freg. de N. 8.º da Conceição, cone. de Olei- 
ros, distr. de Castello Branco. || Pov. na freg. de 
N. 8.º da Conceicão e cone. de Rio Maior, distr. 
de Santarem. | Casaes na freg. de N. 8.º da Con- 
ccição, de Abitureiras, cone. e distr. de Santa- 
rem. || Casal na freg. de S. Miguel, de Carreguei- | 
ros, cone. de Thomar, distr. de Santarem. | Oi 
na freg. de N. S.* das Neves, conc. e distr. de 
Beja. || Casal na freg. de N. 5.º da Conceição, de 
Varzea, cone. e distr. de Santarem. || Estabeleei- 
mento pertencente ao Arsenal de Marinha, na | 
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distr. de Lisboa. (V. Arrentella). N'este local 
tem a firma Bensaude & C.*, de Lisboa, grandes 
armazens para a secca do bacalhau, pescado por 
sua conta nos bancos da Terra Nova. || Herdade 
na freg. de N. S. da Boa Fé, conc. e distr. de 
Evora. || Herdade na freg. de N. S.º da Graça, 
do Divor, conc. e distr. d'Evora. || Ilerdade na 
freg. de S. Braz, de Figueira, cone. d'Aviz, distr. 
de Portalegre. | Herdade ua freg. de Santa Jus- 
ta, cone. de Arraiolos, distr. d'Evora. || Herdade 
na freg. de N. S.* da Conceição, de Salvada, conce. 
e distr. de Beja. || Herdade na freg. de Santa Su- 
sana, conc. de Redondo, distr. d' Evora. || Monte 
na freg. de N. S" da Assumpção, de Abella, cone. 
de S. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. || Mon- 
te na freg. de S. Domingos de Anna Loura, conc. 
de Estremoz, distr. d'Evora. || Monte na freg. de 
Santo Antonio, de Arcos, cone. d'Estremoz, distr. 
d'Evora. || Monte na freg. de |N. S> da Boa Fé, 
cone. e distr. d'Evora. || Monte na freg. de N. 8.º 
da Caridade, conc. de Reguengos de Monsaraz, 
distr. d'Evora. N'este moute foi encontrado em 
1840 um bello sarcophago romano, com figuras 
em alto relevo. Muitos outros ohjectos de uso fu- 
nerario e domestico se teem por vezes achado 
n'esta localidade, entre vestigios de edificações 
antigas. Sobre o sarcophago, que a camara muni- 
cipal do Porto comprou em 1567 a Luiz Maria da 
Costa, por 50 libras, esereveu uma memoria o sr. 
Eduardo Augusto Allen. V. este nome. || Monte na 
freg. de S. Thiago, de Entradas, conc. de Castro 
Verde, distr. de Beja. || Monte na freg. de S. 
Lourenço de Mamporcão, conc. d'Estremoz, distr. 
d'Evora. || Monte na freg. de Santa Margarida da 
Serra, conc. de Grandola, distr. de Lisboa. || 
Monte na freg. de N. S.* da Assumpção, de Mon- 
toito, cone. de Redondo, distr. d'Evora. || Monte 
na freg. de Santa Catharina, de Quintos, conc. c 
distr. de Beja. || Monte na freg. de N. S.º d'As- 
sumpção, de Saboia, conc. d'Odemira, distr. de 
Beja. || Monte na freg. de Santo Antonio, de Ter- 
rugem, cone. d'Elvas, distr. de Portalegre. || Mon- 
te na freg. de N. S." da Encaruação, de Vimiei- 
ro, conc. de Arraiollos, distr. d' Evora. || Quintana 
freg. da Sé, cone. e distr d'Evora. || Quinta na 
freg. de N. S." da Conceição, de Faia, conc. e 
distr. da Guarda. 

Azinheira dos Barros. Pov. e freg. de N. S.” 
da Conceição, da provincia da Estremadura, cone 
de Grandola, com. de Alcacer do Sal, distr. de 
Lisboa, bisp. de Beja, 1:032 hab. e 216 fogos. A 
pov. dista 17 k. da séde do conc. e está situada 
n'uma campina elevada, d'onde se avistam di- 
versas villas. O cura era da apresentação da mi- 
tra. A maior parte da freguezia é composta de 
matagaes, que criam muitos lobos, rapozas, coe- 
lhos, lebres, perdizes, cte. N'esta freguezia jun- 
tam-se duas ribeiras, Alvalade e Corona, toman- 
do então o nome de ribeira do Roxo. Azinheira 
dos Barros foi em tempo annexa å freg. de Gran- 
dola. Pertence à 4.º div. mil. e ao distr. de recru- 
tamento e reserva n.º 11, com a séde cm Setu 
bal. 

Azinheira de Besteiros (Herdade da). Na 
freg. da Conversão de 5. Paulo, de Pavia, conc. 

Móra, distr. d'Evora, 

Azinheira dos Coelhos e dos Gallegos. Duas 
herdades na freguezia de Santa Sophia, conc. de 
Montemór-o-Novo, distr. d'Evora. 
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Azinheira do Patalim (Monte da). Na freg. 
de Santa Sophia, conc. de Montemór-o-Novo, distr 
de Evora. 

Azinheira Redonda (Monte da). Na freg. de 
S. Salvador e cone. d'Ourique, distr. de Beja. 

Azinheiras. Casal na freg. de N. S.* d'Assum- 
pção, de Cazevel, conc. e distr. de Santarem. || 
Meranie na freg. de S. Jordão, conc. e distr. 
d'Evora. || Monte na freg. de Sant'Anna de Ser- 
ra, cone. d'Ourique, distr. de Beja. 

Azinheirinha. Pov. na freg. de N. 8.º da Pu- 
rificação, de Represa, conc. de Montemór-o-Novo, 
distr. d'Evora. || Pov. na freg. e cone. de 5. Thia- 
go do Cacem, distr. de Lisboa. 

Azinheiro. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Estoy, couc. e distr. de Faro. 

Azinhosa. Pov. na freg. de Santo Estevão, de 
Cachopo, cone. de Tavira, distr. de Faro. 

Azinhoso, Villa e freg. de 3.º da Nativida- 
de, da prov. de Traz 0s-Montes, cone. e com. de 
Mogadouro, distr. e bisp. de Bragança; 742 ha- 
bitantes e 93 fog. Tem escola para o sexo masc. 
e est. post, permutando malas com Mogadouro. À 
pov. dista 6 k. da séde do cone. e está situada 
n'um baixo, rodeado de campina d'onde se vêem 
muitas terras. Tomou o nome de Azinhoso d'uma 
graude azinheira que se creou no logar do Mar- 
melleiro, junto á ermida pe N. S.. do Carrasco. 
Até 1424 foi aldeia composta de duas quintas, a 
da Marmeleiro, pertencente ao Mogadouro, e 
Carrescal pertencente a Peuas-Royas. N'este an- 
no de 1424, el-rei D. João E deu-lhe foral, com 
grandes privilegios, e D. Manuel deu-lhe foral 
novo, contirmando os privilegios, en Evora a l3 
de fevereiro de 1520. Era da jurisdicção real. A 
egreja matriz é toda de cantaria lavrada e de 
boa architectura; ten um bom eôro e uma torre 
com dois grandes sinos. E" tradição que foi egre- 
ja dos templarios, e que a fundou D. João I, con- 
correndo o povo da freg. com avultadas esmolas. 
Enquanto esta parte de T'raz-os-Montes perten- 
ceu ao areebispado de Braga, foi Azinhoso viga- 
raria geral. Deixou de o ser quando se creou o 
bispado de Miranda, hoje Bragança, a que Azi- 





uhoso ficou pertencendo. Tem Misericordia e hos- | 


pital fundados por Martim Sociro de Athaide em 
1647, deixando todos os seus bens á Misericordia 
e as suas casas para o hospital. O santuario de 
N. 5.º de Azinhoso é antiquissimo, e parece ain- 
da anterior á invasão dos arabes em Portugal. 
Já no tempo dos reis de Leão cra este santtua- 
rio muito concorrido de devotos, que lhe faziam 
valiosas oftertas. Em tempos remotos, diz-se, que 
se fazia uma feira a 8 de setembro, que fôra ins- 
tituida por el-rei D. Diniz, quando visitou o 
santuario em 1257. O parocho era da apresenta- 
ção da mitra, e tinha de rendimento 408000 réis. 
Azinhoso é terra fertil em trigo, centeio, azeite 
e vinho. Pertence á 6.º div. mil. e ao distr. de 
recrutamento e reserva n.º 10, com a séde em 
Mirandella. 

Aziral, Quinta na freg. de S. Sebastião, de Vil- 
lar Barroco, cone de Oleiros, distr. de Castello 
Branco. 

Azival. Pov. na freg. de =. Pedro, de Espinho, 
conc. de Mortagoa, distr de Vizen. | Pov. na freg. 
de S. Pedro e cone. de S. Pedro do Sul, distr. de 
Vizeu. l Pov. na freg. de N. 5.º d'Assumpção e 
cone. de Sever do Vonga, distr. d'Aveiro.! Qnin- 
ta na freg. de S. Thiago, de Cepões, cone. e distr. 
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de Vizeu. | Quinta na freg. de S. Matheus, de 
Uutiaes o Velho, coue. da Pampilhosa, distr. de 
Coimbra. 

Aziveiro. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Telhado, cone, de V. N. de Famalicão, distr. de 
Braga. | Quinta na freg. de N. S.º da Pnrifica 
ção, de Podence, conc. de Macedo de Cavallei- 
ros, distr. de Bragança. 

Azivoso, V. Aziboso. 

Azoeira. V. Azueira. 

Azões. Pov. e freg. de S. Paio, da prov. do 
Minho, cone. e com. de Villa Verde, distr. e ar- 
ceb. de Braga; 193 hab. e 54 fog. A pov. dista 6 
k. da séde do conc. e está situada no valle de 
Penella, na 1aiz do monte Aventosa. Fôram seus 
donatarios os almirantes de Portugal, condes de 
Rezende, que apresentavainjos abbades, os quaes 
tinham de renda 2005000 réis. Até 1855 foi do 
cone. de Penella, com. de Pico de Regalados. 
Corre aqui o rio Neiva. Pertence à 3.º div. mil. 
e ao distr. de recrutamento e reserva n.º 7 com 
a séde em Leiria. | Pov. na freg. de Santa Maria. 
de Telhado, conc. de V. N. de Famalicão; distr, 
de Braga. 

Azoia. Pov. e freg. de Santa Catharina, da 
prov. da Estremadura, conc., eom. e distr. de 
Leiria; 987 hab. e 197 fog. Tem escola do sexo 
mase. e caixa post. À pov. dista 6 k. da séde do 
cone. e está sitnada sobre um cabeço, dominando 
uma veiga, que o rio Lena rega e fertilisa. Era 
da corôa, e o povo pagava o oitavo dos fruetos à 
Casa do Infantado. Na aldeia de Sebastião de 
Freixo, d'esta freguezia, é tradição que foi onde 
existiu a antiga cidade de Calippo. No meio 
d'esta aldeia construiu o povo uma capella a 
Santa Catharina, que o bispo de Leiria D. Al- 
varo Abranches elevou a freguezia em 1713, 
mandando edificar uma nova egreja. D. Affonse 
III deu-lhe foral, em 13 de abril de 1255. O pa- 
rocho era apresentado pela mitra, e tinha de 
rendimento 608000 réis. || Pov. na freg. de 5. João 
Baptista, de Barão de S. João, annexa a Bensa- 
frim, cone. de Lagos, distr. de Faro. | Pov. na 
freg. de N. S.* d'Assumpção, de Collares, conc. 
de Cintra, distr. de Lisboa. || Casaes na freg. de 
N. S.a da Consolação e coue. de Cezimbra, distr. 
de Lisboa. 

Azoia de Baixo. Pov. na freg. de N. S* da 
Conceição, da prov. da Estremadura, conc., com. 
e distr. de Santarem, patriarch. de Lisboa; 466 
hab. e 99 fog. Tem est. post. permutando malas 
com Santarem. A pov. dista 7 k. da séde do cone. 
O vigario do Salvador de Santarem apresentava 
aqui o cura, que tinha de renda uma pipa de vi- 
nho, um moio de trigo, dois cantaros de azeite e 
28000 reis em dinheiro. E' terra fertil. Azoia de 
Baixo pertence á 1.º div. mil. e ao distr. de re- 
erntamento e reserva n.º 1 com a séde em Lisboa. 
Esta freg. tem uma pequena egreja dedicada 
a N. 8.º da Conceição, distante 1 k. da quinta 
de Valle de Lobos, onde residiu nos ultimos an- 
nos da sua vida Alexandre Ilerenlano, quinta 
que elle comprou e depois de reconstruir à mo- 
desta casa de habitação, e as officinas agricolas, 
começou a desbravar e a cuidar dos terrenos que 
a cireumdam, tornando um valle triste, ge 
e improductivo, numa varzea alegre, abundante- 
mente atapetada de relva, arvoredos copados, 
tartos e viçosos. Valle de Lobos é um sitio ermo, 
triste e um pouco agreste, povoado de olivedos, 
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a Tk. de Santarem. Os raros casaes que se vĉem 
nas encostas adjacentes, assombreadas pelo verde 
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l Azueira. Villa e freg. de S. Pedro, da prov. 
da Extremadura, conc. e com. de Mafra, distr e 


negro das oliveiras, são habitados por camponc- | patr. de Lisboa; 1.745 hab. e 459 fog. Tem escola 
zes, que passam vida pacifica, entregues aos tra- | do sexo masc. e est. post. permutaudo malas com 
balhos dos seus campos. A pequenina egreja de | Mafra. A pov. dista 8 k. da séde do conc. e está 


Casa oude falleceu Alexandre Herculano 


aldeia apresenta a perspectiva singela e reco- 
lhida dos presbyterios rnraes. E" junto da porta 
d'este eremiterio campezino que se encontra um 
singelo monumento funebre, o tumulo onde repou- 
saram as cinzas do grande historiador, desde 13 
de setembro de 1877 até á sua solemne traslada- 
ção, em 27 de junho de 188%, para a egreja dos 
Jeronymos em Belem. O tumulo em Azoia de 
Baixo pertencia ao general Pedro Vieira Gorjão, 
amigo e visinho de Alexandre Herculano, o qual 
fallecera alguns annos antes. Azoia e Valle de 
Lobos toruaram-se logares celebres, o primeiro por 
ter encerrado na sua egreja durante 11 annos os 
restos mortaes do notavel homem de letras, e o 
segundo por elle ter ali vivido e fallecido. 
Azoia de Cima. Pov. e freg. de N. S> da 
Graça, da prov. da Extremadura, conc., com. e 
distr. de Santarem, patr. de Lisboa; 601 hab. e 
105 fog. A pov. dista 12 k, da séde do conc. N'esta 
freg. ha muitos e extensos olivaes, por isso é muito 
abuudante em azeite. O vigario era apresentado 
pela Mesa da Consciencia e Ordens; tinha de 


rendimento 1 moio de trigo, 2 cautaros de azeite, | 


30 almudes de viuho, 2 arrobas de cera branca e 
218200 réis em dinheiro. Junto ao logar, ha a 


fonte de S. Sebastião, tão salitrosa, que muitas | 


vezes o salitre entupe os canos por onde ella 
passa. Azoia de Cima pertence 4 1.º div. mil. e 
ao distr. de recrutamento e reserva n.º 16 com a 
séde em Lisboa. 

Azoio. Pov. na freg. de Pedro e conc. de Porto 
de Móz, distr. de Leiria. 

Azorero ou Azureira. Appellido de familia 
nobre de Portngal, que teve o seu antigo solar 
nas montanhas da Navarra. Alguns membros 
d'esta familia vieram para Portugal. Tem por 
armas o escudo partido em pala; a primeira de 
prata com uma aguia estendida, a segunda lison- 
jada de ouro e vermelho; bordadnra de azul com 


a estrellas de onro e pontas do mesmo me- 
tal. 





situada n'uma baixa, 
na encosta d'um mon- 
te. Foi freg annexa å 
de Sauta Maria de 
Castello, de Torres 
Vedras, cujo prior 
confirmava a nomca- 
ção do cura de Azuci- 
ra, que era feita pelo 
povo, e tinha de ren- 
da 1208000 réis. Foi 
feita villa em 1520, e 
cra séde de concelho, 
que foi supprimido 
por decreto de 24 de 
outubro de 1855. Per- 
tence à 1.º div. mil. e 
ao distr de recruta- 
mento e res n.º 1 com 
a séde em Lisboa. 

Azueira de Bai- 

xo, de Cima e do 
Meio. Tres povoações na freg. de S. Pedro, de 
Azueira, conc. de Mafra, distr. de Lisboa. 
Azues (Conegos). Os congregados de S. João 
Evangelista, os loios. | — Irmãs. As congregadas 
da ordem da Aununciada, por andarem vestidas 
de azul. 
Azul (Livro). V. Livro Azul. 
Azul, Pov. na freg. de S. Thiago, d'Evora d'Al- 
| cobaça, cone. de Alcobaça, distr. de Leiria. 
| Azulejo. V. Ceramica. 
| Azulejos (Quinta dos). Na freg. de S. João 
| Baptista, do Lumiar, 3.º bairro, de Lisboa. No 
palacio passavam alguns dias de verão a rainha 
D. Maria I e a côrte. Deriva o nome dos azulejos 
que ornam as paredes, representando scenas bi- 
blicas e mythologicas. 

Azurara (Fr. Antonio de). Religioso capucho 
da prov. da Piedade. N. em Azurara. Foi muito 
versado em theologia moral, como claramente 
manifestou, não só nos additamentos que fez ao 
Manual dos confessores e penitentes, composto 
por fr. Rodrigo do Porto, religioso da mesma pro- 
vincia, mas concorrendo com graude copia de 
doutrinas canonicas c moraes para o referido 
| Manual, quando sahiu illustrado pela dontissima 
penna do dr. Martim de Aspilcueta Navarro, cujo 
graude auxilio confessou ter recebido, na dedi- 
| catoria ao cardeal D Henrique, que vem no Ma- 

nual, impresso em Coimbra, no anno de 1552. 
Azurara (Gomes Eannes de). Commendador 
da ordem de Christo, chronista-mór do reino e 
guarda-mór do Archivo Real da Torre do Tombo. 
Dizem os seus biographos que elle tomara o ap- 
pellid» de que usou, da villa em que nasceu, 
dando-o uus por natural de Azurara do Miuho, e 


| outros por de Azurara da Beira, o que parece 


mais exacto, conforme se lê no Instituto, de 
Coimbra, vol. 1x, pag. 72 e 107. Alexandre Her- 
culano, no seu artigo, publicado no Panorama, 
vol. 3.º de 1839, a pag. 250, diz ser Gomes Ean- 
| ves filho de João Eannes de Azurara, bispo d'Evo- 


Azossim, Parochia da regedoria de Neurá, no | ra e de Coimbra; que entrou, sendo mancebo, na 
Concelho das lhas, na India. Orago S. Matheus. | ordem de cavallaria de Christo, onde chegou a 


vor 1—rx 119 
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ter o grau de commendador de Aleains, a qual 
commenda possuia em 1454, e que depois trocou 
pelas do Pinheiro Grande e da Granja de Ul- 
meiro, que se vê serem suas pelos annos de 1459. 
«Parece, diz o grande historiador, que durante 
a sua mocidade Gomes Eannes, segundo o costu- 
me dos cavalleiros d'aquelles tempos, se occupou 
inteiramente no exereicio das armas, sem eurar 
d'instruir-se nas boas letras, Verdade é que o ab- 
bade Barbosa o faz erudito na historia desde 
maneebo; mas o mestre Matheus de Pisano, seu 
contemporaneo, preceptor de D. Affonso V, e au- 
tor d'uma chronica da conquista de Ceuta, eseri 
pta em latim, diz que seudo já de edade madura 
se applicara ao estudo, mas que até então fôra 
inteiramente hospede em litteratura. Foi depois 
d'esta epoca que Eanues entrou no serviço d'el- 
rei D. Affonso V, como guarda da Torre do Tom- 
bo, segundo se colhe da carta de sua nomeação 
passada a 6 de junho de 1454, como bibliotheca- 
rio da livraria real fundada por aquelle monar- 
cha, do que nos informa mestre Matheus na obra 
jå eitada; e eomo enearregado de escrever varias 
ehrouicas das cousas portuguezas, conforme o 
diz o proprio Azurara no capitulo 1 da chronica 
do conde D. Pedro de Menezes.» São incertas to- 
das as datas relativas á vida d'este nosso chro- 
nista. Não se sabe o anno em que nasceu nem o 
em que morreu; os seus biographos limitam-se a 
dizer que vivia ainda em 1473, porque apparecem 
certidões passadas por elle n'este anno. Azurara 
era muito considerado por seu saber e qualidades, 
de valimento na córte e pessoalmente bemquisto 
dos reis em eujos reinados viveu: D. João 4, 
D. Duarte, e com especialidade |). Affouso V, 
prova-se isto por muitos documentos e faetos. 
Foi este monareha quem o nomeou chronista-mór 
e guarda-mór da Torre do Tombo, substituindo 
Fernão Lopes, que deu o seu consentimento por 
se sentir já velho, cançado e doente; deu lhe ca- 
sas contiguas ao paço real, onde o ehrouista ha- 
bitou; uma tença de doze mil reaes brancos an- 
nuaes; em 1467 fez-lhe mercê d'uma capella que 
vagára para a corôa, doou-lhe umas easas em 
Lisboa, eomo eonsta do livro ım dos Misticos; 
diz-se que tambem lhe conferiu o cargo de de- 





sembargador da Casa do Cível. Antes de todas | 


estas mercês, já Gomes Eannes era homem abas- 
tado, segundo se colhe de outros documentos 
coevos. «Acerca d'este chronista, diz Hereulano 
no artigo a que nos referimos, se conserva ainda 
uma lembrança curiosa no Archivo da Torre do 
Tombo. Em 1461 uma pelliteira viuva e rica, cha- 
mada Joanna Eannes, o adoptou por filho, cons- 
tituindo-o su herdeiro. O abbade Corrêa da 
Serra nota, com razão, que tal adopção de um 
homem nobilitado por seus cargos e pela quali- 
dade de cavalleiro, feita por uma plebea, era in- 
teiramente opposta às idéas do seculo xv, deven- 
do-se por isso suspeitar que Azurara foi d'aquel- 
las pessoas para quem o respeito ao dinheiro é o 
principal de todos os respeitos.» A vasta erudi- 
ção de Azurara patenteia-se nas suas obras; tende 
a ostentosa e devlamatoria, mas é vasta, e essas 
obras só por si bastam a mostrar que Portuga! 
não foi de todo extranho ao impulso litterario de 
que resultou a Renascença. Era imparcial nos 
seus juizos e foi escriptor sincero; tiuha, com- 
tudo, o defeito de querer aficetar graude ta- 
lento, que ninguem lhe coutestava, o que muitas 
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vezes tornava enfadonhas as suas obras. Damião 
de Goes dizia: «que elle usava de palavras e 
termos antigos, com razoamentos prolixos e cheios 
de metaphoras ou figuras, que no estylo historico 
não tem logar». João de Barros, pelo contrario, 
afirmava: «que elle bem merecera por sua dili- 
gencia o nome do officio que teve, e que se al- 
guma cousa ha bem escripto das ehronieas d'esto 
| reino, é da sua mão». Alexandre Herculano, no 
artigo do Panorama, a que já nos temos referido, 
| diz o seguinte: «Apezar da estimação e respeito 
que mereeera Fernão Lopes aos seus contempo- 
raneos, parece qne o seu immediato successor 
lhe levou n'isso conhecida vantagem, posto que 
muito inferior lhe fôsse em mérito, Azurara tendo 
de escrever sobre cousas d'Africa, passou áquel- 
las partes, e lá fez larga demora para conhecer 
miudamente os logares e cireumstaneias das fa- 
canhas que tinha de narrar. Estando ali reecbeu 
a celebre carta de D. Affonso V, que anda im- 
pressa no priueipio da chronica de D. Duarte de 
Menezes. Este documento prova quão bella era 
a alma d'aquelle monareha, a quem podemos sem 
reeeio chamar o ultimo rei cavalleiro, e euja hon- 
rada memoria teem pretendido escurecer aquel- 
les que só em seu filho encontram um grande 
homem. Vê-se n'esta carta, que D. Affonso en- 
tendia que uma penna vale bem um seeptro, € o 
engeuho um throno. De irmão para irmão não 
houvera mais affavel e affectnosa linguagem, e 
mais generosas animações e mereés.» No real ar- 
chivo fez Azurara uma nova leitura dos mais an- 
tigos documentos, resumindo-os de tal fórma que 
se encontram reduzidos à expressão mais simples. 
Esta desgraçada providencia foi tomada em vir- 
tude de um pedido dos povos a D. Affonso V. 
A'eerea de Gomes Eannes d'Azurara póde ler-se, 
além dos artigos do Instituto e do Panorama, em 
que falámos, as Memorias para a historia do Real 
Archivo, por João Pedro Ribeiro, pag. 56; Curso 
de Litteratura portugueza e brasileira, de Fran- 
cisco Sotero dos Reis, tomo 1, pag. 193 a 209; 
Annaes maritimos e coloniaes, serie n pag. 23 a 
35; Introducção à Chronica do descobrimento e con- 
quista de Guiné, pelo visconde de Santarem. Es- 
creveu: Chronica delrei D. João I de Boa memo 
ria, e dos reis de Portugal o decimo; terceira par- 
te, em que se contém a tomada de Ceuta, Lisboa, 
1644. Innoeencio da Silva, no Diccionario biblio- 
| graphico, vol. 111, pag. 147, diz o seguinte: «Oecor- 
re-me um reparo sobre a composição d'esta chro- 
nica (publicada posthuma, e como supplemento ou 
coutiuuação das partes primeira e segunda, que 
do mesmo rei deixára Fernão Lopes). Diz Azu- 
rara no eapitulo 1.º que começara a escrevel-a 
trinta e quatro annos depois da expugnação 
d'aquella praça, que foi como todos sabem (e elle 
mesmo diz adiante no cap. 86) a 21 de agosto de 
1415. Começou por tanto a composição no anno 
de 1449; e como declara no fim ter-lhe posto & 
ultima mão na cidade de Silves a 25 de março de 
1450, segue-se que a compozera dentro de sete 
mezes polico mais ou menos; o que na realidade 
parece incrivel, quando se attenta na madureza 
e eireumspecção eom que n'aquelles tempos se 
escrevia» Escreveu mais: Chronica do conde 
D. Pedro (de Menezes) continuada da tomada de 
Cepta, a qual mandou El-Rey D Afonso V deste 
nome, e dos Reys de Portugal XII escrepver; sa- 
hiu pela primeira vez impressa no tom. n da 
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Collecção de livros inéditos da Historia portugue- 
sa, publicado pela Academia Real das Seiencias, 
precedida d'uma introducção pelo abbade Corrêa 
da Serra, na qual se recolheram todas as espe- 
cies historicas que foi possivel descobrir ácerca 
de Azurara; a Chronica é dividida em 2 livros; 
Chronica dos feitos de D. Duarte de Menezes, conde 
de Vianna, e capitão da villa de Alcacer em Afri- 
ca, ete.; tambem foi pela primeira vez impressa 
no tomo in da dita Collecção de ineditos; Chroni- 
ca do descobrimento e conquista de Guiné, escripta 
por mandado d'el-rei D. Affonso V, sob a direcção 
scientifica e segundo as instrucções do illustre in- 
fante D. Henrique; fielmente trasladada do manus- 
cripto original contemporaneo, que se conserva na 
Bibliotheca Real de Paris, e dada pela primeira 
vez á luz por diligencia do Visconde da Carreira; 
precedida de uma introducção, e illustrada com al- 
gumas notas pelo Visconde de Santarem, e seguida 
de um Glossario das palavras e phrases antiquadas 
e absoletas, Paris, 1841. Esta Chronica, que Azu- 
rara concluiu no anno de 1453, havia desappare- 
cido. Um manuscripto coetaneo, que por induc- | 
ções bem cabidas se presume ter sido dado pelo 
proprio rei D. Affonso V a seu tio, do mesmo no- 
me, rei de Napoles, pelos annos de 1453 a 1457, 
foi parar finalmente á Bibliotheca de Paris, onde 
pela primeira vez deu d'elle noticia Ferdinand | 
Denis, que o encontrou em 1837. E’ por este ma- 
nuscripto que se fez a referida edição. Dizem 
que existe outra copia, feita em 1506, que faz | 

arte d'uma preciosa colleeção de manuscriptos 
E; historia dos descobrimentos dos portuguezes, 
colleeção que toi do mestre impressor allemão 
Valentim Fernandes, estabelecido em Lisboa des- 
de o fim do seculo xv até mais do mcado do secu- 
lo xvr, e passando ainda n'este seculo ao poder do 
celebre crudito Peutinger, está na Reale Nacio- | 
nal Bibliotheca de Munich. Temos mais: Chronica 
del-rei D. Duarte. Posto que a principal parte 
seja de Fernão Lopes, diz Barbosa Machado, na 
Bibliotheca Lusitana, as praticas da jornada de 
Tanger e a relação do enterro de D. João I, co- | 
mo tambem os descobrimentos do infante D. Hen- 
rique até á sua morte, são de Gomes Eannes de 
Azurara, como afirma Damião de Goes, na Chro- | 
nica de D. Manuel. Esta chronica reduziu a me- | 
lhor estylo Ruy de Pina. Em manescripto: Mi- | 
lagres do Santo Condestabre D. Nuno Alvres Pe- | 
reira; Chronica delRey D. Affonso V até à morte 
do infante D. Pedro; Compilação de varias Es- 
cripturas, Ordenações, Cartas, casamentos, contra- 
tos, armadas, festas, obras, doaçoens, merces, assim | 
por registro da Chancellaria, e Fazenda, como por | 
cartas de todo o Reyno. Esta obra tão util, como | 
laboriosa, que comprehende o3 reinados de D. Pe- | 
dro I e seu filho D. João I, extrahiu da Torre do | 
Tombo, e a reduziu a diversos volumes, que ser- | 
viram de ilustração a muitas noticias d'este 
reino. 

Azurara (João Antonio Salter de Mendonça, 
1.º visconde de). Fidalgo cavalleiro da Casa Real; 
do conselho de D. João VI; cavalleiro professo na 
ordem de Christo, commendador de S. Pedro de 
Farinha Pôdre, no bispado de Coimbra, na refe- 
rida ordem; commendador da ordem de N. S.º da | 
Conceição; secretario e membro do governo do | 
reino; desembargador do Paço e da Casa da Sup- | 
plicação; deputado e procurador da Junta do| 
“Tabaco, ete. N. em Guyanna, bispado de Pernam- | 





AZU 


buco, a 15 d'agosto de 1746, fal. em 14 de junho 
de 1825. Era filho de Jorge Salter de Mendonça, 
fidalgo da Casa Real, desembargador da Relação 
c Casa do Porto, em cujo exercicio falleceu; 
desembargador da Relação da Bahia; ouvidor de 
Parahiba e procurador da corôa e fazenda d'esta 
capitania; juiz de fóra da villa d'Ourem, provi- 
meuto da casa de Bragança; proprietario do of- 
ficio de escrivão da carga e descarga das naus 
da India; casado com D. Antonia Francisca Pes- 
soa de Lima, filha de Bento Correia de Lima. 
Salter de Mendonça veiu para Portugal, matricu- 
lou-se na Universidade de Coimbra, onde seguiu 
o curso de direito, e, apenas o concluiu, foi no- 
meado auditor do regimento de marinha. Em 
1772 teve a promoção de desembargador da Re- 
lação do Rio de Janeiro. N'essa cidade desempe-. 
nhou tambem os logares de ouvidor geral do ci- 
vel, procurador da Corôa e Fazenda Real, depu- 
tado de fazenda, porteiro e guarda-mór da alfan- 
dega, sendo transferido em 1779 para a Relação 


| do Porto, servindo tambem n'esta cidade os cargos 


de procurador fiscal e conservador da Companhia 
Geral da Agricultura das Vinhas do Alto Douro. 
Em 1789 foi nomeado desembargador da Casa da 
Supplicação; em 1799 procurador geral da corôa, 
e em 1801 deputado da casa de Bragança. Quando 
a 29 de novembro de 15U7 a familia real partiu 
para o Brazil, ficou Salter de Mendonça fazendo 
parte da regencia nomeada por D. João VI, en- 
tão principe regente, como secretario e encarre- 
gado dos negocios do reino e da fazenda, logar 
em que se conseryou até 15 de setembro de 1820, 
em que se realisou na capital a revolução, sendo 
dissolvida a regencia, elegendo -se uma junta por 
acelamação do povo. Salter de Mendonça tam- 
bem foi nomeado em 1812 regedor da justiça da 
Casa da Supplicação, guarda-mór do Real Archi- 
vo da Torre do Tombo, em 24 de dezembro de 
1813; presidente da commissão do Exame dos Fo- 
racs e Melhoramentos da Agricultura; presiden- 
te da commissão da Nova Reforma de Pesos e 
Medidas; escrivão e proprietario da carga e des- 
carga das naus da Índia. Casou no Porto em 1789 


| com D. Anna Rosa de Noronha Leme Cernache, 


filha de Vicente de Noronha Leme Cernache, e 
de sua mulher D. Anna de Noronha Leme Cer- 
nache. O titulo de visconde de Azurara foi con- 
cedido em duas vidas, por decreto de 13 de maio 
de 1819 e carta de 22 de junho de 1820. O bra- 
zão d'armas: um escudo com as armas dos Salter, 
em campo de prata uma cruz preta florida entre 
quatro violetas da mesma côr, tambem em cruz. 
“Timbre: um mocho de sua côr armado de ouro. 
Tendo fallecido sem filhos legitimos, o titulo de 
visconde passou para seu filho natural, legitimado 
pelo alvará de 6 de fevereiro de 1809, Jorge Sal- 
ter de Mendonça. 

Azurara (Jorge Salter de Mendonça, 2.º vis- 
conde de). Moço fidalgo com exercicio acerescen- 


| tado a Fidalgo Escudeiro, pelo alvará de 24 de 
| setembro de 1824; commendador de S. Pedro da 


Farinha Pôdre, no bispado de Coimbra, da ordem 
de Christo; deputado da extincta Junta do Taba- 
co; escrivão proprietario da carga e descarga 
das naus da India, officio que desde longos annos 
andava na casa dos seus ascendentes; coronel do 
regimento de milicias de Lisboa oriental. N. a 
20 de maio de 1804, e fal. a 10 de dezembro de 
1872. Era filho natural do 1.º visconde de Azu- 
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rara, João Antonio Salter de Mendonça, legiti- 
mado pelo alvará de 6 de fevereiro de 1509. Ca- 
sou em 22 de setembro de 1839, com D. varia 
Henriqueta Manuel de Vilhena Saldanha Olivei- 
ra e Daun, filha do primeiro conde d'Alpedrinha, 
José Sebastião de Saldanha Oliveira e Daun, e 
da condessa D. Maria Lconor Carolina da Con- 
ceição Manuel de Vilhena da Costa Freire Mar- 
tins da Fonseca Esta senhora era já viuva de 
D. Diogo Corrêa de Sá Mello Ferreira d'Amorim 
Pereira, senhor dos morgados do Fontão e Agrêdo, 
Rua Escura. Luzinde, Lobazim e Cabeço de Vi- 
de, de Santa Martha de Vianna do Castello, e de 
Corrêas na ilha de S. Miguel, e do Pouzo da Cu- 
nha; ecommendador de Travassos na ordem de 
Christo, fallecido em 1837. O titulo foi concedido 
em alvará de lembrança da 2.º vida no mesmo 
titulo a seu pae de 21 de agosto de 1821; e em 
verificação de vida, no referido titulo, em “ de 
novembro de 1824, e carta de 12 d'abril de 1825. 

Azurara, Pov. e freg. de Santa Maria, da prov. 
do Douro, cone. e com. de Villa do Conde, distr. 
e bisp. do Porto; 597 hab. e 236 fog. Está situada 


n'uma campina aceidentada, aprazivel, muito fer- | 


til e saudavel. Vê-se d'aqui Villa do Conde, a 
barra ou foz do rio Ave, muitas povoações e fre- 
guezias, e grande extensão de mar. E' povoação 
muito antiga; não se sabe quando, nem por quem 
foi fundada, mas sabe-se que já existia no tempo 
dos suevos. No começo do seculo xn era povoação 
muito importante, porque o coude D. Henrique 
e sua mulher, D. Thereza, a fizeram villa, dando- 
lhe foral em 1102 ou 1107, que D. Affonso II 
mais tarde confirmou, em Santarem, no dia 1 de 
fevereiro de 1213. A villa de Azurara, porém, 
não era freguezia; pertencia á de Arvore, com 
todo o territorio que fórma hoje a sua freguezia, 
e que era do antigo cone. da Maia. Em 1457 
toruou-se independente, ficando todavia os habi- 
tantes obrigados a concorrerem para os reparos 
da antiga egreja parochial d'Arvore, encargo de 
que só se puderam livrar, depois de muitas dc- 
mandas, em 1726. O vigario d'Arvore ficou apre- 
sentando annualmente o eura em Azurara De- 
pois, como a nova freguezia foi prosperando muito 
e crescendo em população, tornou-se considera- 
velmente mais importante que a de Arvore, e 
em 1550 o vigario passou para Azurara, e apre- 
sentava então o cura para a freg. que deixara. 
A meza capitular do bispado do Porto, que apre- 
sentava o vigario d'Arvore, ficou desde aquelle 
anno apresentando o d'Azurara (V. Arvore). Até 
fins do seeulo xv ainda esta villa continuou per- 
tencendo ao cone. da Maia; dep»is formou conc. 
independente, com a maior parte da sua fregue- 
zia, porque o resto se conservou ainda sendo da 
Maia, e eom a de Villa do Conde, que ficou per- 
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tencendo ao cone. d'Azurara. No fim do seculo 
xvn ou prineipio do seeulo xvm, Villa do Conde 
prosperou mais que a de Azurara, formando conc. 
a que esta villa ficou sujeita, recuperando por essa 
oceasião, como freg., a parte que desde a sua in- 
dependeneia ficara pertencendo ao conc. da Maia. 
Foi dos marquezes de Villa Real, e quando este 
titulo ficou extineto, por causa da cumplicidade na 





eonjuração contra D. João IV, em 1641, passou 
para a Casa do Infantado. A egreja é um sum- 
ptuoso templo, mandado construir por D. Manuel, 
no regresso d'uma romaria em 1498 a S. Thiago de 
Compostella; tem uma bella torre de cantaria, 
muito alta, e dentro e fóra da egreja as armas de 
que D. Manuel usava. Entre a porta lateral e a 
estrada ha um largo onde sc vê um pelourinho, 
que indica ainda a importancia da villa em tem- 
pos remotos. No segundo domingo d'agosto faz-se 
westa egreja uma festa a N. S.* das Neves, que 
costuma ser muito concorrida. No largo em que 
falâmos ha a feira annual a 5 d'agosto. Azurara 
gosou de muitos e grandes privilegios, honras e 
isenções, como se póde vêr no Tombo da casa dos 
marquezes de Villa Real, que está na camara do 
Porto. A Misericordia e o hospital fôram contrui- 
das em 1516. Houve aqui um convento de frades 
capuchos, fundado por tr. João Chaves em 1518, 
n'uma quinta que, segundo a tradição, pertence- 
ra aos templarios. O convento passou depois a 
D. Jayme, duque de Bragança, por doação do 
provincial dos elaustraes. Azurara é muito fertil 
em cereaes, vinho e frueta. Cria gado grosso e 
miudo, tem abundancia de peixe do rio e do mar. 
Dista 1 k. da séde do cone., tem escola do sexo 
masc., est. do caminho de ferro na linha do Porto 
á Povoa e Famalicão. Pertence á 3.º div. mil. e 
ao distr. de recrutamento e reserva n.º 18 com a 
séde no Porto. 

Azurara da Beira. V. Mangualde. 

Azurem, Pov. e freg. de S. Pedro, da prov. do 
Minho, cone. e com. de Guimarães, distr, e areeb. 
de Braga; 1.271 hab. e 225 fog. A pov. dista 2 k. da 
séde do cone, e está collocada nos arrabaldes de 
Guimarães. E" terra fertil, sobretudo em trigo, 
vinho, centeio e azeite. O vigario era annual, 
apresentado pelo eabido da collegiada do Gui- 
marães, e tinha de congrua 83000 reis e o pé 
d'altar. Ha aqui uma torre, que era o solar dos 
Peixotos, que procedem de Gomes Peixoto, o ve- 
lho, filho de D. Egas Henriques Porto Carreiro. 
Azurem pertence à 6.º div. mil. e ao distr. de re- 
crut. e res. n.° 20 com a séde em Amarante. 

Azurva. Pov. na freg. de Santo André, de Es- 
gueira, cone. e distr. de Aveiro 

Azurveira. Pov. na freg. de S. Simão, de Ma- 
marrosa, conc. de Oliveira do Bairro, distr. de 
Aveiro. 


CORRECÇÕES 


As correcções abaixo respeitam sómente a alguns dos artigos do presente volume. Outras 
incxactidões existem decerto, de par com os pequenos lapsos de revisão, que o leitor corrigirá 


facilmente. 


Quaesquer lacunas ou omissões, que se notem na letra A, poderão constituir mn supplemento 
ou additamento especial no fim da obra. Mas devem desde já procurar-se, a despeito da falta de 
referencias n'este volume, em outras letras iniciaes de vocabulos, synonimos, nomes, appellidos, 


etc. que se relacionem entre si. 


Abaças ou Abbaças. À designação arabe de | 


que derivou o nome da povoação é Habaza. 

Abambres. O censo de 1 de dezembro de 1900, 
seguido n'esta obra, diminue a população, que é 
de 396 habitantes. 

Abbadim. A ponte não é romana mas sim fi- 
lippiua, do anno de 1608. Tem grande altura. 
Abbadim é propriamente o nome d'esta ponte e 
não da povoação, que fica toda no conc. e com. 
de Caminha. 

Abelheira. Não é logar em Ponta Delgada, 
mas sim sitio da freg. de N. S.* dos Anjos do 
logar da Fajã de Baixo, conc. de Ponta Delgada. 

Aboa. Deve ler-se Aboá. Perteuceu em tempo 
ao bisp. de Miranda, mas agora é do de Bragan- 
ca. Não pertenceu ao termo da villa de Monforte 
de Rio Livre, que já não existe e está despo- 
voada. 

Abranches (João Candido). Exerceu e exerce 
ainda a profissão de ourives, achando-se vivo e 
residindo em Ponta Delgada. Nasceu em Angra, 
a 2 de abril de 1830. Veiu d'esta cidade para 
Ponta Delgada, d'onde não saiu mais, em janei- 
ro de 1839. Collaborou no Diario de Annuncios e 
não no Diccionario (Diario) dos Açores. 

Abrigada (José Maria Camillo de Mendonça, 
visconde de). A viscondessa de Abrigada, D. Ma- 
ria Leonor Ernestina, que foi casada em segun- 
das nupcias com o sr, barão da Povoa de Santo 
Adrião, falleceu em 21 de fevereiro de 1904. 

Açores. Villa e freg. da prov. da Beira Baixa. 
Com relação á reedificação da egreja, hoje ali 
existente, communicaram-nos amavelmente o se- 
guinte: «Não é exacto ter ella sido edificada so- 
bre as ruinas da egreja de Aldeia Rica. Por ou- 
tra fórma nos informam os codices do archivo da 
Sé da Guarda, que são os mais completos reposi- 
torios da historia d'esta e d'outras villas d'aquel- 
la diocese. De facto houve em Açores uma egre- 
ja de tres naves, pertencente ao antigo convento 
ou agapeta e onde se celebraram todas as ceri- 
monias religiosas do tempo. Como esta arruinas- 


se ou fôsse insufficiente, pensou se na edificação 
de outra mais ampla, plano que foi levado a ef- 
feito e em virtude do qual foi edificada a egreja 
que hoje existe. Entretanto, e emquanto a nova 
egreja se não fez, ficou a freguezia ligada á de 
Aldeia Rica, na egreja da qual se celebraram to- 
dos os actos religiosos. Consta que a talha d'es- 
ta egreja fôra para a nova, o que não pode 
admittir-se, attendendo å diferença de dimen- 
sões entre as duas. Quando muito poderiam ter 
sido aproveitados os dois altares lateraes exis- 
tentes, que differem muito do altar-mór, o qual 
com rigoroso exame se verifica ter sido feito pa- 
ra a nova egreja.» 

Açores. Está provado que a ilha de S. Miguel 
foi descoberta entre os annos de 1432 e 1439 e 
não em 8 de maio de 1444, como se indica, D. Af- 
fonso V concedeu licença para povoar a ilha em 
1439 (Archivo dos Açores, vol. 1 pag. 5). O pri- 
meiro phenomeno vulcanico do dominio da histo- 
ria é a erupção das Sete Cidades, na ilha referi- 
da, que se deu, não em 1441, mas entre 1432 e 
1439. A ilha Graciosa tambem pertence ao nu- 
mero das que teem sido isentas de erupções des- 
| de a descoberta do archipelago. O grupo- occiden- 
| tal (Flôres e Corvo) já estava descoberto a 20 de 
, janeiro de 1453, data da carta de D. Affonso V, 
| que faz doação da ilha do Corvo (Archivo dos 
| Açores, vol. 1, pag. 9). Consequentemente não se 
pode afirmar que os grupos central e occidental 
foram descobertos entre 1444 e 1464, mas sim o 
mais tardar, até ao anno de 1452, visto que a al- 
ludida carta é do principio do anno de 1453. E” 
muito diflicil indicar precisamente as datas das 
descobertas por grupos, em vista da deficiencia 
de noticias chronologicas exactas. Pode talvez 
afirmar-se que o descobrimento do archipelago 
se iniciou em 1432 e que em 1452 estava con- 
cluido. 

Agrião. E' um casal e não uma povoação pro- 
priamente dita. Pertence á freg. de S. Paulo da 
Ribeira Quente, conc. e com, da Povoação. Per- 
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deu a sua fertilidade em castanha, tendo agora 
vinha e mattas. 

Agua de Alto. Deve lêr-se: Agua d'Alto. Per- 
tence á freg. de S. Lazaro, suffraganea na admi- 
nistração secular á parochia de S. Pedro. 

Agua de Pau, Villa por carta regia de 28 de 


julho de 1515, e não de 1522, como se escreveu | 


por confusão com Alagõa. O porto denomina-se 
Valle de Cabaços e não de Cabeços. Foi séde de 
concelho. 

Agua Izé (João Maria de Sousa Almeida, ba- 
rão de). Na pag. 81, 2 col. linha 19, deve lêr-se 
Praia Rei c não Patria-Rei. 

Aguas Livres ( Aqueducto das). O nome do pro- 
curador da cidade é Claudio Gorgel Amaral e não 
Claudio Jorge do Amaral. 

Agueda. Álém de varias duvidas sobre a fun- 
dação de Aeminium, que parece remontar a 1400 
A. C., convém emendar que a ponte, que ligava 
Agueda com Sardão, foi substituida por outra 
tambem de pedra, muito elegante e construida 
de 1878 a 1882. O jornal Aguerense começou em 
21 de abril de 1818 e não de 1588. 

Aguiar (Joaquim Antonio de). O fallecimento 
foi em 26 de maio de 1874. Na linha 1$ da 2.: 
col. pagina 95, a data de 4 de janeiro é de 1868, 
anno em que teve logar o movimento da Janei- 
rinha. 

Ala dos Namorados. A katalha de Aljubar- 
rota teve logar a 14 de agosto de 1385, e não a 
13 do referido mez e anno. 

Alcaçova (Paço da). A pag. 151, 1.º col., li- 
nha 46, em logar de duque de Hespanha, leia-se 
duque de Borgonha. 

Alcaçovas. Elimine-se, na pag. 153, 2.º col. 
linha 15 «determinando a mesma clausula.» Na 
linha 30 emende-se o numero de dez para tres, 
que tantas são as naves da egreja. 

Alcoentre. Pertence á comarca do Cartaxo. 

Alcolena, À origem do nome d'esta povoação, 
tal como ficou indicada em Árcolena, não é exa- 
eta. Já muito antes da construeção do convento 
dos Jeronymos, el-rei D. Affonso V, por sua car- 
ta de 2 de fevereiro de 1452, doou a quarta par- 
te de um casal na aldeia de Alcolena, termo de 
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Alegrete (Livraria dos Marquezes de). O no- 
me do antigo reitor da Universidade é Nuno da | 
Silva Telles e não Nuno Telles da Silva. 

Alfandega da Fê. Ha 15 ou 20 annos que es- 
ta villa não pertence á comarca de Moncorvo, 
mas sim á de Mogadouro. Ha tres annos que for- 
ma comarca por si. 

Almanach. O Almanach Arsejas começou em 
1875 e suspendeu em 1885. 

Almeida (Antonio de). A data do fallecimento 
é 30 de julho de 1822. 

Almeida (Augusto Cesar de). Fallecido a 19 de 
março de 1904. 

Almeida (Fialho de). O nome completo d'este 
conhecido escriptor é José Valentim Fialho de 
Almeida. 

Almeida (Francisco Manuel Raposo de). Foi 
advogado no Brazil, onde se casou e naturalisou. 
Sobre a sua biographia podem vêr-se: o Correio 
da Manhã, de Lisboa, de 22 du outubro de 1888, 
a Persuasão, de Ponta Delgada, de 6 e 13 de ju- 
nho de 1900. 

Almeida (Gabriel de). Nasceu em Ponta Del- 
gada, freg. de S. José, a 22 de setembro de 1866, 
e não em 1565; falleceu na mesma cidade, freg. 
da matriz, a 30 e não a 29 de jauciro de 1894. 
Casou em 28 de novembro de 1891 com D. Vir- 


| ginia Lino da Camara, actual professora da es- 


Lisboa, a Beatriz Velho, viuva de um seu crea- | 


do «Chancellaria de D. Affonso V, liv. 12.º fol. 8. 
verso). 

Alcorrego. Esta freguezia, assim como todas 
as do concelho de Aviz, pertence å comarca d'es- 
te nome, e não á de Fronteira. 

Aldeia Gavinha. Tem esta freg. duas esco- 
las oficiaes, uma para cada sexo, e um collegio 
para meninas pobres instituido por um legado. 
Existe aqui a capella de S. Sebastião, além da do 
Espirito Santo. À de Nossa Senhora da Concei- 
cão é que foi destruida pelo terremoto de 1755. 
No Feixial do Meio ainda existe a capella de 
S. Luiz e em boin estado. A freguczia de Aldeia 
Gavinha comprehende os logares de Tojal, Mon- 
tegil, e não Montargil, Matta, Mossorovia, Frei- 
xial do Meio, Preixial d'Além. Havia o Freixial 
de Baixo, onde só existem umas pequenas rui- 
nas. O Freixial de Cima perteuce å freg. da Ven- 
tosa. 

Aldoar. Pertencia ao conc. de Bouças, mas 
passou em 1895 para o do Porto. 

Alegrete Mathias d Albuquerque, conde de). 
Na linha 39 da 1.º col. d'este artigo, onde sc lê: 
voltou em 1648, deverá lêr-se: voltou em 1043. 
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cola primaria official da freg. de S. Pedro da re- 
ferida cidade. 

Almeidinha (João Carlos do Amaral Osorio 
de Sousa Pizarro, 2.º barão e 1.º visconde de). Os 
filhos do segundo matrimonio foram: D. Laura, 
Carlos e D. Fernanda, e não Fernando. 

Alto Douro (Companhia Geral da Agricultura 
das Vinhas do). O frade dominicano, que expoz o 
plano da companhia a Sebastião de Carvalho e 
Mello, chamava-se fr. João de Mansilha. 

Alvaiazere. Aos jornaes ha que accrescentar 
O Patrinta, cujo primeiro uumero se publicou em 
23 de julho de 1363. Suspendeu no numero 2, em 
30 do mesmo inez e anno. 

Alvalade (Alfredo Augusto das Neves Ioltre- 
man, visconde de), a pag. 351, 1.º columna nas li- 
nhas 8.º, 9,» e 10.º deve lêr-se: D. Maria Antonia 
solteira, com 17 annos de edade, e D. Josephina 
Libania com 32 annos, casada com Antonio Fer- 
reira Roquette Na linha 55 da mesma pagina, 1.º 
columna, deve lêr-se: de pau. Na linha 3.º da 2.2 
columna da referida pag. 351 deve lêr-se: Por 
baixo via-se. Na linha 15 da mesma 2.º columna 
da mesma pag. 351, oude diz algum, deve acerea- 
centar-se: e vem de uma terra que faz parte da 
mesma quinta de Alvalade ao cimo d'esta, e que 
se denômina «terra da mina» pois à agua cor- 
re por uma mina subterranea ao longo da dita 
terra. E em seguida deve lêr-se: O logar rigoroso 
da nascente da agua do chafariz das Moiras, que 
é diversa e separada d'aquella, e a ultima clara- 
boia estão no extremo de uma terra de outra 
quinta, que pertenceu ao fallecido João Anasta- 
cio Potsch. 

Alves Matheus (Joaquim) Era natural de San- 
ta Comba Dão, onde falleceu em agosto de 1903. 
São inuito notaveis os discursos: Oração funebre 
de Pio IX e Oração gratulatoria pela victoria das 
armas brazileiras sobre as do Paraguay. No An- 
grense n.º 2:961, de 15 de setembro de 1903, veem 
alguns apontamentos biographicos interessantes. 

Alves de Sousa (Joaquim). Escreveu tambem 
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um Curso de philosophia elementar, que teve mui- 
tas edições. j 
Amado (Pelayo). A apparente divergencia en- 
tre este artigo e o de Almeida quo Guterrez de) 
justifica-se pela seguinte forma: ou considerando 
Eelko Amado cavalleiro muito principal do conde 
D. Henrique, e conhecido de todos os senhores 
portuguezes, como diz Brito; ou que elle fosse 
um dos cavalleiros que de França acompanharam 
Henrique de Borgonha, como julgam alguns his 
toriadores; ou elle seja da geração dos Coelhos 


em Portugal, que é a mesma de Egas Mouiz, como | 


julgam Augusto de Molina e o conde D. Pedro. 
Pelo Amado foi casado com Munia ou Muni- 
nha e teve um filho, Soeiro Paes Amado, casado 
com Justa, filha de Paio Guterres e Ousenda 
Henriques. D'este casamento houve dois filhos: 
Amado Viegas e Paio Guterres, o Almeidão. Do 
primeiro descende Gonçalo Mendes Amado, e 
d'este os Amados. Amado Viegas fez doação em 
1175 ao mosteiro de S. Pedro das Aguias das 
terras da Granja que cram dote de sua mulher 
Ousenda Ramires, uatural da foz do Tavora. Na 
linti 21 da 2 col. pag. 411 emende-se neto para 
o. 

Ancora (Rio). O sen enrso é de 24 kilometros 
e não de 8, como se disse no artigo. 

Angeja (D. Caetano Gaspar d' Almeida Noro- 
nha Purtugal Camões Albuquerque Moniz e Sousa, 
8.º marquez de). À primeira marqueza de Chaves, 
D. Francisca Xavier, não era filha do 4.º marquez 
de Angeja, mas sim do marquez de Alegrete e 
meia irmã do ultimo marquez de Penalva. 

Angola, Este artigo na parte chorographica 
foi-nos communicado pelo professor sr. dr. Ma- 
nuel Ferreira Ribeiro, a quem prestamos o de- 
vido agradecimento. 

Angra do Heroismo. Em Angra ha mais uma 


freguezia, além das indicadas, que é a de S. Bento, | 


sendo certo que tem uma parte extra-murvs as- 
sim como as de S. Pedro e S. Luzia, Dos couce- 
lhos, que formam o districto, os de Angra do 
Heroismo e Praia da Victoria pertencem á ilha 
Terceira, c os de Vélas e Calheta á ilha de 
S. Jorge, pois que o mencionado distrieto consta 
das ilhas Terceira, S. Jorge e Graciosa, todas do 
grupo central. A cidade de Angra é a séde do 
commando militar dos Açores, e tem a guaruição 
que se indicou, mas o commando comprehende 
tambem outros corpos, que estão aquartelados 
na ilha de S. Miguel. No castello de S. João Ba- 
ptista, além do Gungunhana, estão ali como 
prisioneiros de guerra seu filho Godide, seu tio 
Molungo, e o Zixaxa. A’ excepção do Molungo, o 
mais velho de todos, os outros pretos aprende- 
ram a lêr e escrever na escola regimental e tra- 
jam á européa, entretendo-se com a leitura de 
Jornaes e no fabrico de cestos de vimes. O cas- 
tello não se chamou primitivamente de Santo 
Antonio. Antes da coustrucção do castello havia 


apenas um forte que, em 1581, Cyprião de Fi. | 


Eaciredo mandou construir, dando-lhe o nome de 
anto Antonio, em artenção a D. Antonio, prior 
do Crato. Nunca houve no castello a capella de 
S. João Baptista, mas sim a vasta egreja do mcs- 
mo orago, que foi inceudiada em 1818, e cuja re- 
edificação se completou em 1867. N'este templo 
ouvem missa as tropas da guarnição e os habi- 
tantes do castello. Havia, sim, a ermida do Es- 
pirito Santo, hoje profanada e transformada em 


ANG 


uma repartição militar. Uma outra ermida existe 
no castello de $. João Baptista, dedicada a San- 
to Antonio e mandada edificar pelo governador 
D. Gonçalo Mexia, em 1615. Esta ermida fica si- 
tuada n'um declive do pico do Facho, junto d'uma 
gruta, em logar aprazivel, havendo ali no mez de 
junho uma concorrida romaria, por occasião da 
| trezena, festa e procissão de Santo Antonio. Na 
cansa de D. Antonio, prior do Crato, renhida- 
mente defendida na ilha Terccira, onde elle rei- 
nou de facto, salientou-se notavelmente uma se- 
nhora—D, Violante do Canto e Silva, que poz å 
| disposição d'aquelle pretendente ao throno de 
| Portugal a sua grande fortuna e a sua influen- 
| cia. Em 22 de junho de 182-, como se disse, foi 
aeclamada rainha D. Maria II, servindo de si- 
gnal para a revolução uns foguetes queimados no 
castello dos Moinhos, hoje praça de D. Pedro IV. 
Um patriota, o capitão do extincto batalhão de 
Voluntarios da Rainha, João Francisco de Oli- 
veira Bastos, emquanto vivo, ia, elle proprio, ao 
mencionado local, deitar ás 9 horas da noite, de 
21 de junho, em commemoração d'aquelle facto, 
o mesmo numero de foguetes; e em seu testa- 
mento deixou um legado para se continuar com 
essa commemoração. O passeio Duque da Ter- 
| ceira está hoje ligado com a praça D. Pedro IV 

pela avenida Silva Sarmento, importante melho- 
| ramento devido a Antonio Marianno da Silva 
Í Sarmento, quando presidente da camara munici- 

pal. Um dos orgãos da sé cathedral, o mais pe- 

queno, é de construcção dirigida pelo insigne 

compositor de musica sacra padre Joaquim Sil- 

vestre Serrão. As escadas do caes principal de 

Angra vão terminar no largo 3 de Março, onde 

está o edifício d'alfandega, que é bonito e de mo- 
| derna construcção. Em frente d'este largo, entre 
| o principio das ruas Direita e de Sauto Espirito, 
separando-as, é que fica a egreja da Misericor- 
dia. O hospital civil occupa a parte superior do 
| extincto convento de freiras de N. 8.º da Con- 
ceição, na rua de D. Carlos I, sendo a parte in- 
ferior (rez-do-chão) oceupada pelo asylo da men- 
dicidade. O extincto convento dos jesuitas, hoje 
occupado pela residencia do governador civil e 
| por diversas repartições e tribunal judicial, tam- 
bem foi resideucia do commandante da extincta 
5. divisão militar, que era territorialmente cons- 
tituida pelo archipelago dos Açores; actualmen- 
te porém o geueral commandante militar dos 
Açores reside no castello S. João Baptista, em 
parte do antigo palacio dos governadores. O jar- 
dim, a que nos referimos, é pequeno interior, e 
sem lagos, apenas um tanque ao centro. O extin- 
cto convento dos jesuitas tem a N e E a rua do 
Marquez, a O a rua Duque de Palmella,e a S 
o largo do prior do Crato; não fica portanto ens 
tre a ladeira de S. Francisco e a rua D. Amelia. 
Aquella ladeira fica junto e proximamente a N 
do palacio da camara municipal, que tem a S a 
rua do Gallo, hoje D. Maria Amelia e a Va 
| praça da Restauração. O lyceu nacional esteve 
no antigo convento de S. Francisco, actualmente 
porém está n'um bello edificio, que foi residen- 
cia dos viscondes de Bettencourt, situado na an- 
tiga rua da Rosa, hoje do conselheiro Jacinto 
Candido da Silva, por detraz da cegreja da sé. 
Aquelle convento é hoje tão sómente oceupado 

elo seminario ecclesiastico, que é um dos me- 
| lhores estabelecimentos de instrueção nos Aço- 
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res, e cuja direcção está confiada a padres de in- 
contestavel merecimento e de indiscutivel cor- 
reeção, e ainda em parte do rez-do-chão pela Or- 
dem Terceira de S. Francisco. Em Angra não ha 
tribunal da Relação. E” verdade que o archipe- 
lago dos Açores coustitue uma Relação judicial, 
mas o respectivo tribunal está na cidade de Pon- 
ta Delgada, na ilha de S. Miguel, O capote é usa- 
do apenas por algunas velhas do povo, bem co- 
mo o capello, sendo as duas coberturas geralmen- 
te de panuo côr de pinhão. O barretiuho de ma- 
lha nada se parece com o solidéo ecclesiastico; é 
uin barrete vulgar, de lã, de fórma conica termi- 
naudo em borla, da parte superior, distinguindo- 
se por vezes, pelo listrado, ou pelo matiz de cô- 
res variadas, sobresahindo a encarnada. À cara- 
puça é que sc parece ne tamanho, com o solidéo 
ecclesiastico, por que no feitio differe completa- 
mente; é de panno fino azul, forrada de flanella 
escarlate, coin as abas viradas, d'um e outro la- 
do para o exterior, cobrindo apenas a parte mais 
clevada da cabeça. O camponio é que usa d'esta 
carapuça, e o seu trajo domingueiro é caracte- 
ristico: — camisa bordada, com dois grandes bo 
tões d'ouro no collarinho, sem gravata; casaco 
curto de panno fino preto, calças e collete de ca- 
chemira, descalço; guarda-sol de seda, cabello 
cortado å escoviuha na nuca, barbeado junto ao 
pescoço, e comprido na frente, onde fica bem pen- 
teado c lustroso; barba rapada. A bibliotheca mu- 
nicipal de Angra do Heroismo foi ultimamente 
aecrescentada com uma importante offerta de li- 
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vros, feita por F. J. Moniz de Bettencourt, illus- 
trado terceirense, 

Arrifana de Sousa. Arrifana de Sousa não é 
freguezia de S. Martinho, bispo, nem é cousa dis- 
tincta de Penafiel. E" nome que actualmente a 
nada corresponde. A cidade de Penafiel foi antes 
villa com o nome de Arrifana de Sousa, como es- 
ta antes de ser villa foi logar com este nomc, 
Por consequencia ss a villa de Arrifana de Sou- 
sa passou a ser cidade com o nome de Penafiel, 
é de vêr que o nome de Arrifana de Sousa ficou 
eliminado. A cidade de Penafiel faz parte da 
freg. de Penafiel, de que é orago S. Martinho, 
bispo, e a esta está annexa a antiga freg. de S. 
Thiago. Isto pelo que diz respeito ao que ora é. 
Arrifana de Sousa foi primeiro logar e depois 
villa e sempre séde do cone. de Penafiel. É do 
conc. tomou o nome quando foi elevada a ci- 
ossivel que ao nome Arrifana (mais 
Arrifanas ha em Portugal) se accrescentasse «de 
Sousa» por lhe passar perto o rio Sousa. Mas 
nada se sabe de positivo sobre a origem da po- 
voação. Quanto a D. Faião Soares, como primei- 
ro fundador ou povoador d'estas terras, conside- 
ra-se tudo pura phantasia. 

Azenhas, Muitos dos nomes compostos de Aze- 
nha são evidentemente uma simples designação 
toponymica, a que não corresponde povoação al- 
guma. Por lapso de revisão todos teem a indica- 
ção de povoação, mas o leitor intelligi nte facil- 
mente reconheccrá os que se encontram n'essas 
circumstancias. 
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Baba, Pov. da Africa occidental, na prov. de 
Angola, conc., com. e distr. de Mossamedes, habi- 
tada por pescadores. Está situada no littoral a 
uns 60 kilometros da séde do concelho. 

Babadilha. Monte na freg. de N. S." da Gra- 
E dos Mosteiros, conc. de Arronches, distr. de 

ortalegre. 

Babaes. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Airães, conc. de Felgueiras, distr. do Porto. 

Babainha. lov. na freg. de Sauta Clara, de 
Torrão, conc. de Marco de Canavezes, distr. do 
Porto. 

Baballa. Pov. do Quiengoengo, ao norte do 
conc. de Encoge, distr. e com. de Loanda, prov. 
de Angola, Africa occidental, no caminho que 
„vae de Encoge para o Ambriz. Fica a 60 kilo- 
metros da cabeça do conc. e a uns 220 de Loan- 
da, capital da provincia. 

Babau. Pov. na freg. de Santa Maria Maior 
e conc. de Taboa, distr. de Coimbra. || Quinta na 
freg. de S. Thiago e conc. de Almada, distr. de 
Lisboa 

Babe. Pov. e freg. de S. Pedro, da prov. de 
Traz-os-Montes, conc., com., distr. e bispado de 
Bragança, 586 hab. e 118 fog. A pov. dista 12 
k. da séde do conc. e está situada n'um alto, de 
onde se vêem varias povoações. O reitor cra da 
apresentação régia, e tinha de congrua 465000 
réis, 4 alqueires de trigo, 20 medidas de vinho, 
e um pequeno passal. Passa aqui o pequeno rio 
Contense, que morre no Sabor, e a ribeira da 
Pereira, que desagua no mesmo rio. Pertence à 
6.2 div. mil. e ao distr. de recrutamento e reser- 
va n.º 10 com a séde em Mirandella. A sna ex- 
cellente posição presta-se à observação de um 
horisonte vastissimo para o reino visinho, tor- 
uando-se um ponto de magnificas condições para 
exploração longinqua. Nos ultimos tempos a po- 
voação de Babe tem-se tornado notavel pelas 
importantes descobertas archeologicas que n'ella 
se teem feito. O sr. Albino dos Santos Pereira 
Lopo, no seu trabalho Bragança e Bemquerença, 
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pnblicado no Boletim du Soeiedade de Geogra- 
phia de Lisboa, 11.* serie, n.º 3 c 4, dá conta de 
um marco iniliario e de nma lapide fnneraria ro- 
mana, encontrados na mesma povoação. Parece 
que sob o dominio romauo foi estação importan- 
te. Babe figura na historia nacional pelo trata- 
do que n'ella fez, em 26 de março de 1357, 
D. João I com o duque de Alencastre, pelo qual 
este cedia todos os direitos eventuaes que tinha 
sobre Portugal. 

Babeira. Peça de armadura antiga, que co- 
bria a bocca, barba e queixos, e fazia parte do 
elmo. || Pequena abertura, por onde passa a agna 
das canejas para os compartimentos crystalisa- 
dores nas salinas de Rio Maior. 

Babelhas. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Campo, cone. de Vallougo, distr. do Porto. 

Babilon. Appellido de que no secnlo xnt ha- 
via no termo de Penafiel uma familia distincta. 
Mór Gil Babiloa, filha de Gil Babilon, monja do 
mosteiro de Arouca, à ella se refere uma doa- 
ção de que dá noticia Viterbo, no sen Elucida- 
rio. 

Babo. Appellido nobre em Portugal. Não ha 
noticia de qnem primeiro o nsou, mas conhecem- 
se-lhe as seguiutes armas: Em campo de onro 
leão lisonjado de prata e vermelho, lampassado 
do mesmo, e com as lisonjas cm faxa. Sem clmo 
uem timbre. 

Babug. Ilha do archipelago dos Bijagoz, na 
costa da Guiné portngueza. Fórma, com as ilhas 
Riuban, Coretc e Xoga, o pequeno archipelago 
dos Porcos. 

Raça. Rio ua prov. da Estremadura. Nasce na 
serra do Arrimal e entra no Alcôa, depois de 10 
k. de curso; junta-se ao Bio Velho, que passa pela 
villa d'Alcobaça, no sitio do Pégo de Entre Am- 
bas as Aguas. Os frades d'Alcobaça eram senho- 
res das pescarias d'este rio. Todas as margens 
são enltivadas c ferteis, teem arvoredos silves- 
tres e fructiferos, « tambem alguns moinhos. Tem 
dnas pontes de cautaria dentro d'Alcobaça, nma 
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na praça, outra na da Porta de Fóra. V. Alco- 
taça. 

Baçaim. Cidade na costa occideutal do Indus- 
tio, ao norte de Chaul. Foi occupada pelos por- 
tuguezes em 1533, sendo D. Nuno da Cunha go- 
vernador da India. Chegou a notavel prosperida- 
de, tendo em 1720 ecrča de 6:000 hab. Pela sua 
importancia cra chamada a eórte do norte da 
India. A posse de Baçaim foi resultado das lu- 
ctas com Cambaya. Em 1552, Diogo da Silveira 
correu a costa e repetin os cstragos praticados 
anteriormente por Antouio da Silveira e Manuel 
de Albuquerque, Percorrendo assim o Guzerate, 
reconheceu silveira que em Baçaim se fazia 
grande commercio com à Arabia, que era refugio 
de corsarios e das esquadras dos rumcs, que vi- 
nham à India atacar os portuguezes. No seu re- 
gresso a Gôa communicou Silveira as suas des- 
cobertas a Nuno da Cunha, e propoz-lhe a ida a 
Daçaim para construirem uma fortaleza que sub- 
stituisse a de Diu. O governador acecitou o al- 
vitre, mas os seus conselheiros disseram que Ba- 
caim estava proximo de Chaul, que duas tortale- 
zas tão visinhas se inutilizariam uma å outra, € 
que o mclhor seria destruir a fortaleza que o sul- 
tão de Cambaya ali tinha, lançando fogo à povoa- 
ção e arrazando completamente aquella escala 
das nans de Meca. Nuno da Cunha seguiu estes 
conselhos e, cm fins do referido anno de 1532, 
partiu clle proprio para Baçaim, levando 30 vé- 
las grossas e outros navios pequenos. Para o ata- 
que juntaram-se deante da cidade as esquadras 


de Manuel de Albuquerque c Diogo da Silveira, | 


que com a armada do governador completavam o 
numero de cem vasos, com 2:01) portuguezes c 
bastantes malabares. Os guzerates, que julgavam, 
desde a sua expedição a Diu em 1581, destruir o 
poder dos portuguczes, tiveram breve o desenga- 
no. Em 20 de janciro de 1533 saltaram os portu- 
guezes em terra. Divididos cm tres esquadrões, 
investiram com tal nnpeto uns entrincheirameu- 
tos avançados, em que os guzerates se tinham 
estabelecido com toda a fortaleza, que os obriga- 
ram a despejal-os, abandonando não só a artilha- 
ria como as carretas e os bois. A fortaleza foi 
tambem abandonada e Nuno da Cunha fel-a ir 
pelos ares, arrazando completamente a cidade. 
Tempo depois, foi otferecida pelo sultão ao go- 
vernador portuguez a propriedade de Baçaim, 
com as suas rendas, que eram consideraveis. Ac- 
ceitou Nuno da Cunha o offerccinento e maudou 
logo, pelos fins de 1534, a Martim Affonso de 
Sousa tomar posse da terra que se Hie entrega- 
va, fundando ali nma feitoria. Pouco depois o 
governador inandou construir a fortaleza, que foi 
entregue a Garcia de Sá. Por occasião do arra- 
zamento de Baçaim, fez Nuno da Cunha por sua 
mão eavalleiros a alguns portuguezes, eutre elles 
um João Velho, que se portara rijamente na pe- 
leja que teve com Meliquiaz, senhor de Baçaim, 
fillo do Grão-Meliquiaz, senhor de Diu. 1). João 
HE, por sua carta de 25 de maio de 1539, confir- 
mon o respectivo alvar de Nuno da Cunha. Em 
1545 fez o mesmo monarcha, por carta de 8 de 
fevdreiro, mere da capitania de Baçaim pelo 
espaço de tres anos a Jorge Cabral, fidalgo da 
sna casa. Por carta de 8 de novembro de 1547 
foi nomeado Francisco Barreto capitão de Ba- 
qaim, vango que deixou para assnnir o governo 
da India. Numa carta, datada de 21 de dezem- 
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bro de 1548, publicada pela Academia Real das 
Sciencias no vol. Subsidios para a historia da 
India Portugueza, deixou Simão Botelho a se- 
guinte descripção de Baçaim: «Esta fortaleza e 
terras de Baçaim é a melhor coisa que vossa 
alteza tem n'estas partes, porque ha n'ella todas 
as cousas ou as mais d'cllas de que ha necessidade 
a saber: muita madeira, e muito boa, muito li- 
nho, muitos mantimentos d'arroz c carnes e galli- 
nhas e manteigas c muitos legumes; dima par- 
te tem a Balagate, d'onde lhe vem muito trigo, 
ferro, aço, salitre c mnitas outras mercadorias, 
de maneira que esta comarca d'onde lhe pode vir 
tudo além do que tem para provêra si e a todas 
as fortalezas da India; e verdadeiramente que 
d'elle se pode fazer muito serviço a vossa alteza, 
se aqui estivesse quem o quizesse servir e fazer 
verdade: e aqui parece que devia residir o ve- 
dor da fazenda, que ha de visitar as fortalezas, 
que d'aqui o póde mandar o governador para on- 
de fôr necessario, porque é muito pcrto de Diu e 
fica a barlavento de todas as fortalezas: en or- 
denci agora que sc fizessem aqui cotonias para 
as vélas e podem-se sempre muito bem fazer 
porque ha muitos tecelões na terra e estarão cer- 
tos para ainda que haja guerra com Cambaya as 
haver.» D'esta carta, de que apenas trauscreve- 
mos um trecho, se reconhecem já os erros de 
administração que originaram a perda da cidade 
e da fortaleza, achando-se csta em 1735 por pro- 
ver de armas e mnnições, que aliás abundavam 
nos arsenacs da ludia. Os portuguezes perderam 
Bagaim cm 1138, sendo governador o conde de 
Sandomil. Em 1780 apoderaram-se d'ella os in- 
glezes que a entregaram ao Peshwa, sendo em 
ISES annexada às possessões inglezas, pertenceu- 
do loje å presidencia de Bombaim. Fórma um 
excellente porto commercial, e nos seus arredores 
ha grandes florestas d'onde se tira como antiga- 
mente a teca cmpregada nas construeções na- 
vacs. Encontram-se ainda na cidade restos das 
fortificações c edificios levantados pelos portu- 
guezes. 

Baçal. Pov. e freg. de S. Romão, na prov. de 
Traz-os-Montes, conc., com. e distr. de Bragan 
ça; 563 hab. e 129 fog. Está situada n'uma cam- 
pina, d'onde se vê Babe e Rio Frio. O cura era 
apresentado pelo prior da collegiada de Santa 
Maria, de Bragança, e tinha de congrua 603000 
réis c o pé daltar. E' fertil em trigo, ceuteio, 
vinho e gado. A povoação dista 7 kilometros 
da séde do cone. Tem clima saudavel e muitas 
aguas. Baçal é palavra arabe, que siguifica logar 
plantado de cebolas ou cebolal. Pertence à 6.º div. 
mil. e ao distr. de recrutamento e reserva n.º 10 
com a sédc em Mirandella. 

Bacalhau. Constitue um dos mais notaveis ca- 
pitulos da historia da nossa industria da pesca o 
que se refere à do bacalhau. Fôram os portu- 
guczes os primeiros a ir pescar este apreciado 
peixe nas costas da Terra Nova. Se esta foi des- 
coberta em 1497, decorridos apenas nove anuos já 
o progresso da pescaria era importante. D. Ma- 
nuel, por sen alvará de 14 de ontubro de 1506, 
mandou cobrar o dizimo da pesca da Terra No- 
va nos portos de Entre Douro e Miuho. Varios 
autores indicam o grande desenvolvimeuto que 
for teudo esta industria. Aunos houve em que su 
de Aveiro partiram para a Terra Nova 60 ua- 
vios; d'esse mesmo porto, do de Vianna e de on- 
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tros sahiram, em varias occasiões, cem caravé- 
a Em 155) os moradores de Aveiro possuiam 
150 embarcações proprias. Com o dominio fillipi- 
— no esmoreceu esta industria. No segundo quartel 

do seculo x1x existiu uma Companhia de pescarias 
lisbonense, destinada especialmente ao bacalhau. 
Além a séde em Lisboa, tinha aqui tambem 
uma feitoria, que assumiu certa importancia, já 
em navios, já no peixe que trazia ao mercado. 
peida por deereto de 27 de abril de 1857. 
o conselheiro Jacob Frederico Torlade Pereira 
de Azambuja (V. este nome) se deve uma interes- 
sante Memoria sobre a pesca do bacalhau, offere- 
cida á companhia de pescarias lisbonense e man- 
dada imprimir pela direcção da mesma companhia, 
Lisboa, 1835. N'ella se Iê: «Os nomes de varias 
partes da ilha da Terra Nova ainda attestam a 
presença dos portuguezes -n'aquelles mares (V. 
Terra Nova), e se consultarmos os nossos fastos 
acharemos a importancia que davamos, como pes- 
cadores, à pesca do bacalhau nos tempos de el-rei 
D. João III e de el-rei D. Sebastião, o que me- 
receu tanto a attenção do governo que foi pro- 
videnciado por um regimento particular para as 
frotas que annnalmente expediamos a esta pes- 
caria.» Nos manuseriptos da Bibliotheca Nacio- 
nal de Lisboa guarda -se sob o N.º 600, fol. 31, nma 
noticia das companhias de Lisboa-Setubal e do Al- 
garve para a*pesea do bacalhau. São umas notas 
de 1836. Na fol. 199 acha-se a quantidade de ba- 
calhau entrado em Portugal em 1836 e 1838. 
Modernamente alguns armadores nacionaes se 


dedicam a esta industria. Os navios portugue-. 


zes qne vão á pesca do bacalhau são já em 
crescido numero. À firma Bensaude & C.º, da pra- 
ça de Lisboa, tem na Azinheira, na outra mar- 
gem do Tejo, vastas installações para a seeca do 
peixe e outros trabalhos d'esta pescaria. Os mer- 
cadores, que vendem exclusivamente e por gros- 
so o bacalhau salgado e secco, tinham antiga- 
mente o seu arruamento privativo. Este commer- 
cio na eapital é desde seculos negocio restricto a 
um pequeno e opulento grupo de negociantes, e 
tansmitte-se de paes a filhos como cm herança. 
A rua dos Pacalheiros confinante com a Ribeira 
Velha, mostra que por esta praia era grande o 
movimento do genero, 

Bacalhau. Casal na freg. de Santo Antonio 
dos Olivaes, conc. e distr. de Coimbra. || Quinta 
na estrada de Sacavem, freg. de S. Jorge, de Ar- 
rolos, 2º bairro de Lisboa. 

Bacalhõa. Quinta historica e importantissima 
situada em Villa Fresea d'Azeitão, freg. de 5. 
Simão, cone. de Setubal, distr. de Lisboa. No 
tempo de D. João I, o monteiro-mór João Vicen- 
te trazia-a emprazada em vida de tres pessoas, 
mas aquelle monarcha, tendo comprado o domi- 
uio direeto a Diogo Feio, tomou para si toda a 
propriedade, mais tarde aforou-a em tres vidas 
ao seu barbeiro Alvaro Annes, o qual, scis annos 
depois, com a permissão do soberano, vendeu o 
foro ao infante D. João. Assim se conservou al- 
gum tempo a quinta em poder do infante, até 
que mais tarde, seu irmão, el-rei D. Duarte, lh'a 
doou, desoncrando-a do onus emphyteutico a que 
até ali estivera sujeita. Esta doação foi depois 
confirmada por D. João II e por D. Manuel, em 
cujo reinado a desfructou sua mãe, a infanta D. 
Beatriz. D. Diogo, duque de Vizcu, irmão mais 
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primo e cunhado P. João II, deixara na orphan- 
dade um filho natural, que D. Manuel, subindo 
ao throno, reconheceu como sobrinho, dando-lhe 
o eargo de condestavel do reino, D. Affonso ca- 
sou com D. Joanna de Noronha, e nos bens que 
sua avó D. Beatriz, lhe deu, foi comprehendida 
a quinta em Azeitão. D'este consorcio nascen 
D. Brites, que casou com seu primo B. Pedro de 
Menezes, 3.º marquez de Villa Real, e a quinta 
fez parte do dote, ficando d'esta fórma na posse 
d'aquelle fidalgo. O filho de Affonso d'Albnquer- 
que, natural, mas legitimado, a quem D. João IH 
concedeu muitas honras, e quiz que trocasse o 
seu nome de Braz pelo de Atfonso, em memoria 
de sen pace, era casado com D. Maria de Noronha, 
filha do conde de Linhares (Y. Albuquerque, Braz 
ou Afonso de), comprou, em 1528, a quinta por 
4:000 eruzados de ouro aos marquezes de Villa 
Real. Affonso d'Albuquerque instituiu então 
n'essa propriedade um morgado, e como já lhe 
tinham morrido os filhos legitimos, nomeou para 
successor seu sobrinho Mathias Albuquerque, 
a quem sobreviveu. Por sua morte, um seu filho 
natnral, João Affonso d'Albuquerque, tomou pos- 
se do morgado de que foi esbulhado pela casa de 
Angeja, sendo esta a seu turno esbulhada por 
D. Maria de Mendonça, casada com Jeronymo Ma- 
nuel, por aleunha o Bacalhau, capitão-mor da ar- 
mada de Góa, que falleceu cm 1620. D. Maria de 
Mendonça, bem como a casa d'Angeja, que her- 
dou alguns bens do primeiro Affonso PAlbuquer- 
que, não fôram representantes do grande cou- 
quistador dos estados indianos, mas parentes 
collateracs, descendentes de Fernão PAlbuquer- 
que, senhor de Villa Verde, irmão mais velho do 
heroe das Indias. No bastardo do bastardo se 
extinguiu a linha directa, e os descendentes, da 
Bacalhou, como chamavam a D. Maria de Men- 
donça, possuiram a quinta, interrompendo-sc 
tambem essa linha varias vezes, c passando dos 
Manueis para os Mendonça Furtados, senhores 
de Mourão, depois aos Guedes, senhores de Mur- 
ca, e ultimamente, nos fins do seculo xvin, para 
os condes de Mesquitela. Parece que começon a 
ser conhecida pela quinta da Bacalhõa em 1730, 
quando estava administrada por D. Francisca de 
Noronha, na interdieção de seu marido, João 
Guedes de Miranda Henriques, nome que ainda 
hoje conserva. Até então tinha tido diversos no- 
mes: Azeitão do Ribatejo, de S. Simão, da Con- 
destablena, durante a admiuistracão da vinva do 
condestavel D. Affonso, e P Affonso d Albuquerque. 
N'esta quinta historica esteve el-rei D. José em 
1767, por oceasião dos exercicios militares no 
acampamento dos Olhos FAgua. Foi d'ali, em 1.º 
de dezembro dPaquelle anno, que o referido so- 
berano expediu um alvará amphando a creacio 
do Deposito Pablico, e outro sobre certas dispa- 
sicões disciplinares do Collegio dos Nobres; foi 
ainda aquela quinta que no dia 5 do citado 
mez de dezembro expediu a sua resposta ao bre- 
ve de Clemente VIIL, em que Hhe propunha a re- 
conciliação entre a curia romana ¢ a côrte de 
Lisboa, € que assignon o alvará de escouta- 
mento da parte norte da serra d'Arrabida. O pa- 
lacio da quinta da Bacalhõa é de bella archite- 
etura, e, na opinião de muitos, um dos mais bel- 
los monumentos da Renascença em Portugal. Os 
cubellos espaçados ao longo dos muros e nos an- 


velho de D. Manuel, morto em Setubal por seu | gnlos do palacio, os pedestaes dos vasos de fl)- 
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res c estatuetas, pedestaes semelhando ameias 
em toda a extensão do muro do jardim, davam á 
quinta um aspecto de fortaleza oriental. As va- 
randas. os pavilhões do lago revestidos de lindis- 
sinos azulejos em relevo, accentuavam mais ain- 
da um certo cunho de orientalismo que por toda 
a parte se gravava ali, apezar das tendencias 
classicas que no seu tempo invadiam a litteratu- 
ra e as artes. Os azulejos cansavam admiração a 
todos os visitantes: os medalhões eim relevo, que 
muitos julgavam ser de Lucca della Robia, pa- 
reecm de provenieneia hollandeza, pois n'um d'el- 
les se encontra nm nome pouco legivel já, que 
parece justificar essa hypothese. A quinta tem 
o privilegio de receber a procissão de domingo 
de Paschoa, a qual eutra pela porta fronteira å 
egreja e vae dar volta em torno do jardim. O pa- 
vilhão junto å egreja é denominado Casa da In- 
dia, por ter tido as quatro parcdes forradas de 
pannos de Arrás, representando as quatro prin- 
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Palacio da quinta da Bacalhôa 


cipaes cidades tomadas por Affonso d'Albuquer- 
que. Uma pequena varanda, com escada de pe- 
dra só de um lanço e balaustres tambem de pe- 








dra, domina a porta principal do palacio, e dá, | 


por outra porta, entrada para o andar superior. De 
cada mn dos lados da varanda abrem-se duas ja- 
nellas rasgadas e com balaustres eguaes, cncima- 
das de nichos onde se vêem bustos de pedra re- 
presentando, ao que parecc, matronas romanas; 
o no nicho que cncima a varanda um busto de 
barro, que segundo a tradição, representa o fuu- 
dador da casa, com a seguinte legenda: 


Ecce ELONGAVI FUGIENS, ET MAN81 IN SOLITUDINE. 


Defronte da fachada principal, uma arcada de 
columnas toscanas, negras c cambaleantes, corre 
d'um cubcllo a outro, tomando a frente ás oflici- 
nas de lavoura e casas de criados. As varandas 
para o lado do nortc são as melhores; correm em 
dois andares, sendo a do primeiro andar formada 
de columnas maiores c mais elegantes, tendo 
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tistica. Em 1903 a quinta da Bacalhõa foi eom- 
prada por 5. M. el-rei senhor D. Carlos. 

Bacamarte. Arma de fogo com cano curto e 
largo, firmado em coronha de pau; chama-se doc- 
ca de sino, quando tem a bocca muito larga. Fôram 
prohibidos em Portugal, como armas curtas, pelo 
alvará de 10 de abril de 1660. 

Bação (Herdade do). Na freg. de N. S.: das 
Candeias e conc. de Mourão, distr. de Evora. 

Baçaqueira (Casal da). Na freg. de S. Thomé, 
de Lamas, cone. de Cadaval, distr. de Lisboa. 

Baçar (Fernando Antonio d'Almeida Tavares 
e Oliveira, 1.º visconde de). Fidalgo da Casa Real, 
por successão a seus maiores; commendador da 
ordem de N. 8.” da Conceição; thesoureiro pa- 
gador aposentado do districto de Vizcu, antigo 
juiz de fóra nas comareas de Castello de Vide, 
Lafões c Vouzella, com predicamento de cabeça 
de comarca; auditor do cxereito; bacharel forma- 
do nas faculdades de leis e canones ua Universi- 
dade de Coim- 
bra, abastado 
proprietario do 
conc. de Ma- 
cieira de Cam- 
bra. N. na freg. 
de Castellões a 
31 de março de 
1793, e falleceu 
em Baçar a 31 
de outubro de 
1832. Era filho 
de Thomaz An- 
tonio de Almei- 
da, bacharel 
formado em di- 
reito; capitão- 
mór do conce- 
lho de Maciei- 
ra de Cambra, 
abastado pro- 
prictario, e de 
sua mulher, 
D. Anna Maria 
de Jesus, filha 
de Simão Mar- 
tins e de Ma- 
ria Gomes. Foi agraciado com o titulo de visconde 
de Baçar, em duas vidas, por decreto de 28 de 
janciro de 1871. Fallecen solteiro, passando o ti- 
tulo para seu sobrinho José Maria d'Abreu Frei- 
re c Almeida, filho d'uma sua irmã. 

Baçar (José Maria d' Abreu Freire e Almeida, 
2.º visconde de). Fidalgo da Casa Real por suc- 
cessão a seus maiores; juiz de direito dc 1.º clas- 
sc, bacharel formado cm direito. N. a 28 de mar- 
ço de 1827, falleceu ha annos, no estado de sol- 
teiro. Lra filho de João de Rezende Valente de 
Sá Abreu Freire, fidalgo da Casa Real, 4.º se- 
nhor de um morgado em Avauca, no conc. d'Es- 
tarreja, c no mesmo capitão-mór; casado com D. 
Margarida Miquelina d'Almeida Abreu Freire, 
filha de Thomaz Antonio d'Almeida, fidalgo da 
Casa Real, bacharel formado cm leis, capitão- 
mór da Macieira de Cambra, e irmã do 1.º vis- 
conde de Baçar. O titulo de 2.º visconde foi em 
verificação de vida no titulo de seu tio materno, 
por decreto de 28 de janeiro de 1571. 

Baçar. Pov. na freg. de Santa Maria Magda- 


bustos salientes de pedra, de grande belleza ar- | lena, de Campo, conc. c distr. de Vizen. | Pov. 
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na freg. de S. Pedro, de Castellões, cone. de Ma- 
cieira de Cambra, distr. d'Aveiro. || Pov. na freg. 
de S. Salvador, de Christello, cone. de Bareellos, 
distr. de Braga. 

Baccalar. Nomc que tinha no seculo xvii uma 
pequena povoação das margens do rio Douro, e 
termo da villa de Armamar, ou Hermamar, como 
então se escrevia. Viterbo, no Elucidario, discre- 
teia a este respeito: «Baccalarias ou Baccala- 
res chamaram os antigos aos predios rusticos, ou 
Vassalarias, que constavam de dez, ou doze Ca- 
saes, cada um dos quaes cra servido com uma 
junta de bois. E, se estas Baccalarias eram cul- 
tivadas por conta dos senhorios, se ehamavam 
Baccalarias Indominicadas. Baccalarios fôram 
chamados os que tiuham o dominio util d'estes 
Baccalares, que supposto fôssem rusticos, € sujei- 
tos ao censo, eram comtudo mais honrados, que 
os simpliees Lavradores ou Colonos dos respecti- 
vos Casaes, e desobrigados, livres, e isentos dos 
encargos servis- Não só os Principes, mas tam- 
bem as Egrejas e Mosteiros fôram direitos se- 
nhorios d'esta qualidade de predios: de quem 
fôsse este de que falamos, e que parte com a 
Folgosa, não é cousa averiguada, mas se em cou- 
sas tão antigas valem conjecturas bem fundadas; 
estando o Baccalar no territorio de Timillopus 
(ou Temilobos, como se dizia no de 1153) e ja- 
zendo o antiquissimo mosteiro de Bagaiiste n'este 
mesmo Territorio: porque não diremos ser este 
Baccalar do Mosteiro, cujas propriedades e bens 
de raiz se extendiam mesmo além Douro por Oli- 
veira, e Aciderma até Cidadelhe», cte. 

Baccalarias. V. Baccalar. 

Baceira. Pov. ua freg. de 5. Mamede, de Gon- 
doriz, cone. de Terras do Bouro, distr. de Braga. || 
Logar na freg. de S. Martinho, de Soalhães, conc. 
de Marco de Canavezes, distr. do Porto. || Logar 
na freg. de Santa Maria, de Villa Boa do Rispo, 
cone. de Mareo de Canavezes, distr. do Porto. 

Baceiras. Logar na freg. de S. Miguel, de 
Bustello, conc. de Penafiel, distr. do Porto. 

Baceiro. Rio na prov. de Traz-os-Montes, que 
nasce em Castello, na serra do Teixeira, termo 
de Padornéllo, a 9 k. da raia. Depois de juntar 
alguns ribeiros, entra no Tuella, no sitio de Pena 
Cabreira. Corre quasi sempre por terra aspera c 
agreste, e nas partes em que as suas margens se 
cultivam, são estas muito ferteis. Tem uma ponte 
de cantaria, proximo de Castrellos, na estrada de 
Vinhaes para Bragança, e outra de alvenaria em 
Paramio. 

Baceiros. Pov. na freg. de S. Mamede, de Bus- 
tello, conc. d'Amarante, distr. do Porto. || Pov. 
na freg. de S. Thomé, de Estorãos, cone. de Fafe, 
distr. de Braga. | Logar na freg. ae S. Romão, 
de Mesão Frio, cone. de Guimarães, distr. de 
Braga. 

Bacellada (Casal da). Na freg. do Espirito 
Santo, de Valle de Cavallos, cone. da Chamusea, 
distr. de Santarem. 

Bacellada da Saqueta. Logar na freg. de 
N. S.a das Candeias c cone. de Mourão, districto 
de Evora. 

Bacellar. Appellido de familia nobre em Por- 
tugal; é seu solar a Torre de Bacellar, junto a 
Valença. Os Baecllares consideram-se descenden- 
tes de Martim Affonso, que viveu no tempo de 
D. Affonso III, dizendo que esse Martim Affonso 
tomara o appellido d'um logar do Minho, deno- 
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minado Bacellar, por ter sido fundado em terra 
vinicola. Tem por brazio: Dois baeellos da côr 
propria, retorcidos, eom quatro cachos de purpura 
e folhas verdes, em campo de ouro; timbre, um 
Icopardo de ouro nascente com uma parra na ca- 
beça. A Nolliarchia portugueza., de Villas Boas, 
pag: 240, da edição de 1676, desereve assim o 
brazão: Em eampo de ouro um bacello verde de 
duas vergonteas retorcidas, postas em pala, 
com quatro cachos de purpura; timbre um meio 
Icopardo de ouro eom uma folha de parreira so- 
bre a eabeça. 

Bacellar (Antonio). Religioso menor da pro- 
vineia de S. Thiago, e uatural de Vianua do Cas- 
tello. Viveu no seculo xv 1. Escreveu: Defensa 
Evangelica de la Cognation, y parentesco de nues- 
tro Glorioso Apostol, y unico Patron da España 
San- Tiago el mayor com Christo Redemptor Nues- 
tro em quanto hombre, Coimbra, 163L. 

Bacellar (Antonio Barbosa). Doutor em direito 
civil pela Universidade de Coimbra, e oppositor 
às cadeiras da mesma faculdade. N. em Lisboa, 
em 1610, c morreu no hospital das Chagas na 
mesma eidade a 15 de fevereiro de 1663. Era fi- 
lho de Francisco Barbosa Bacellar, e de Gracia 
Gomes Pereira, ambos descendentes de nobres 
familias. Frequentou eom distineção as aulas 
dos jesuitas no collegio de Santo Antão de Lis- 
boa, ras quaes estudou latim, rhetorica, poetica, 
philosophia, matematica e theologia, e fez tão 
rapidos progressos, que aos 16 annos de edade 
defendeu publicas conclusões magnas de todas 
estas faculdades com grande applauso dos seus 
professores. Assim preparado, passou a Coimbra, - 
matrieulando-se na Universidade, onde cursou 
distinctamente direito civil, sendo-lhe conferido 
gratuitamente o grau de doutor pelo esrpo ca- 
thedratico, e por T4 annos ali excrecu o magiste- 
rio como adjuncto, cm serviço extraordinario, de 
cadeira para cadeira, com graude renome, mas 
sem proveito algum, porque no longo periodo 
d'esse penoso e mal remunerado serviço, gastou 
a pequena fortuna que herdara de scus paes, su- 
jeitando-se a todos os sacrificios sempre esperan- 
cado na promoção a lente cathedratico. Vendo- 
se preterido n'uma cadeira, que finalmente va- 
gara, apezar da sua aptidão para a magisterio 
revelada em tantos annos de serviço quasi effc- 
etivo e importantissimo, do seu talento tantas 
vezes provado e dos seus reconhecidos conheci- 
mentos elevadissimos, apaixonou-se de tal fórma, 
que adoceeu gravemente, poueo lhe faltando para 
endoideeer. Dirigiu-se então a Lisboa, na con- 
fiança de obter reparação, nada, porém, pôde 
eonseguir. Já descnganado, resolveu abandonar 
completamente o magisterio, e dedicar-se å ma- 
gistratura, que tinha sido a sua primeira idéa 
ao matricular-se na Universidade. Escreveu uma 

vpistola em verso, em que contava a sua vida 
intima, dando largas à paixão e aos queixumes 
pela injustiça que tinha sofírido, e mandou-a a 
D. Rodrigo de Menezes, que tomou por seu padri- 
nho; com esta protecção conseguiu ser despachado 
corregedor de Castello Branco, passando depois 
a provedor d'Evora, mais tarde a desembargador 
da Relação do Porto, e por ultimo, a desembar- 
gador da Casa da Supplicação, por despacho de 
22 de novembro de 1661. Bacellar, nas suas con- 
tinuas fadigas, primciramente no professorado 
e depois na magistratura, não descuidava a sua 
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predilecção pela litteratura, mas especialnente 
pela arte poetica. Ioi cifectivamente um dos 
mais distinctos poetas e elegante prosador da 
escola seiscentista, tornando-se egualmente co- 
nheeido no estrangeiro; Sismondh e Bouterweck 
o mencionam nas suas obras. Bacellar morreu 
pobre no hospital das Chagas, o que é para admi- 
rar. Costa e Silva suppõe que scria por mera 
eventualidade de um ataque repentino, ou por 
cifeito de picdosa vontade do enfermo, mas não 
por indigencia, pois que nem esta se poderia dar 
em um desembargador da Casa da Suppleação, 
nem os seus parentes o deixariam em tanto aban- 
dono, c mesmo, dando-se o caso de chegar a tal 


estado de pobreza, não seria recolhido no hospital | 


das Chagas, que era particular dos maritimos, 
mas no de Todos os Santos, que cra o civil e gc- 
ral, Foi- sepultado no convento de S. Francisco 
da Cidade. Escreveu: Ielação diaria do sitio e 
tomada da forte praça do Recife, reeuperação das 
capitanias de Itamaracá, Paraiba, Rio Grande, 
Siará e ilha de Fernão de Ni oronha, por Fran- 
crseo Barreto, Mestre General do Estado do Bra- 
sil e Governador de Pernambuco, Lisboa, 1654; 
sabiu anonyma; consta que foi traduzida em ita- 
liano; Ielação da Victoria que aleançarão as ar- 
mas do muito alto e poderoso kei D. Affonso VI 
em 14 de Janeiro de 1659, eontra as de Castella, 
que tinhão sitiado a Praça d'Elvas, hindo por 
(General do Exereito de Portugal o Conde de Can- 


tanhede I). Antonio Luiz de Menezes do Conselho | 


do Estado, e Guerra, e Vedor da Fazenda, Lisboa, 
1059; tambem sahiu sem o nome do autor: reim- 
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de Ribeira de Pena, distr. de Villa Real. || Bair- 
ro na freg. de Santa Maria Magdalena, de Lor- 
dello, cone. e distr. de Villa Real. 

Bacellar (Antonio Huet). Capitão da brigada 
rcal de marinha, que prblicou o seguinte opusculo 
em Lisboa, no anno de 181i: Jiesumo historiea 
das armas de fogo portateis, composto para ins- 
trueção e reereio dos alumnos das escolas militares. 

Bacellar (Augusto Fernandes Nunes Correia). 
Autor d'um poema, que, com o titulo de Migue- 
leida, se imprimiu em Lisboa, no anno de 1867, 

Bacellar (Bernardo de Lima e Mello). Reli- 
gioso franciscano, que tomou o nome de Fr. Ber- 
nardo de Jesus Maria. V. Jesus Maria (Ber- 
nardo). 

Bacellar (João Antonio da Silva). Tenente-co- 
ronel reformado, antigo alumno do Real Colle- 
gio Militar, da Rondéhia Real de Marinha, e da 
faculdade de mathematica da Universidade de 
Coimbra. N. na ilha da Madeira em 1808. fal. a 
4 de novembro de 1574. Sentou praça em 1827 e 
emigrou no anno seguinte para Fr rança, d'oude 
passou aos Açôres, e serviedo no exercito liber- 


| tador, desembarcou com D. Pedro IV nas praias 


do Mindello, tomou parte na defeza do Porto, 
assignalando-se particularmente no combate de 
23 de julho de 1332 e na acção de 25 de julho de 
1533. Terminada a guerra civil frequentou a 
Academia de Marinha: esteve nomeado ajudante 
ordens do barão de Sabroso, governador da In- 
dia, em 1836, mas, nio tendo partido para aquel- 


| le destino, servin em varios corpos e no de se- 


primiu-se em 1661; esta Jtelação foi traduzida | 


em latim por Aleixo Collotes de Jantillet, com o 
titulo de Melvia Obsidione liberata, Lisboa, 1662. 
Das numerosas obras pocticas de Baecllar, de 
que uma boa parte ficaram inéditas, parece que 


se imprimiu sómente: Oitava de Camões (Deu, 


signal a trombeta castelhana, ete.) glosada á glo- 
riosa victoria do Canal em 8 de junho de 1663, 
sendo Governador do Alemtejo D. Saneho Mid, 
conde de Villa Flor, Lisboa, 1663. Diz Innocaneio 
da Silva, no Diceianario bibliographico, vol. 1, 
pag. Y$, a respeito d'esta Glasa: «E! muito para 
notar que se publicasse com o nome de Bacellar 
já depois de 8 de junho de 1663 nma composição 
allusiva aos successos Peste dia, quando elle ti- 
nha fallecido a 15 de fevereiro d'esse anno, como 
acima fica indicado: portanto, on Barbosa se en- 
ganou assignando-lhe o falecimento na referida 
data, ou a composicio de que trato sahiu pos- 
thnma, aproveitando-se n'ella para o intento os 
versos que Bacellar teria feito para celebrar al- 
guma das outras victorias ganhadas aos caste- 
lhanos nas campanhas antecedentes.» Passados 
muitos annos, appareceram poesias de Bacellar 
na 7 e Jienaseida, tomo 1, pag. TI a Y0 e de 
pag. 140 a 214; no tom. n, de pag 33 a 201: no 
tomo 1x, de pag. 279 a 312, e no tem. v, de pag. 
137 a 217. Como jurista, deixou sómente uma 
obra, eseripta em latim, que ficou inedita: Com- 
mentario in Peéxtus Jurisconsulti Pomponii. Em 
mnmseripto contam-se tambem: Vida de D. 
lrancisco de Almeida, Vice-rey da India: Huma 
e outra fortuna do marquez de Montalvão, D Jorge 
de Mascarenhas. 

Bacellar. Pov na freg de Santa Eulalia, do 
Cerdal, come de Valenca, distr. de Vianna do 
Castello Pov. na frez. de S Salvador e conc. 
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gurauça publica no districto de Coimbra. Achan- 
do-se n'essa situação e tomando parte inportan- 
te no movimento que n'essa cidade houve em 8 
de março de 1844, por occastão da revolta de 
Torres Novas, foi demittido. Mais tarde en- 
trou novamente no exercito, esteve empregado 
no archivo do ministerio da guerra, c serviu nos 
primeiros trabalhos para os caminhos de ferro em 
Portugal, com a empreza de Ilardy Hislop. 
Quando morren era tenente-coronel reformada. 
ásereven um follicto muito original, com o titulo: 
Demonstração da causa, origem, séde e desenvolei- 
mento da febre amarella com a proposta dos meios 
para a expellir de toda a parte em que forem em- 
pregados, Lisboa, 155%. Publicou tambem um jor- 
ual, O Precursor, que mostrava bem o estado in- 
tellectual do scu autor, Parece que se publiea- 
ram só dois numeros. Em 1865 escreveu para o 
Jornal do Commereio uma carta, em que dizia 
ter resolvido o eelebre problema da triseeção da 
angulo, que esteve para mandar para a exposição 
universal de Paris em 1867. 

Bacellar (Joaquim Maria Botelho de Lneer- 
da). Advogado em V illa Real, terra da sua natu- 
ralidade, passando depois a residir no Porto, on- 
de fallecen pouco antes do anno de 1859, Escre- 
veu: Merlinda, duquesa d Arnau, romance origi- 
nal, Porto, ISIS. Foi publicado sómente com as 
letras iniciaes do seu nome. 

Bacellar (José Antonio de Abreu). Natural de 
Coimbra: cra filho de Manuel de Abreu Bacellar, 
cavalleiro da ordem de Christo, e de D Maria 
Freire. Compoz, juntamente com seu irmão Pran- - 
cisco José de Abreu, que se recolheu ao claustro 
dos carmelitas descalços: Diario espiritual de 
Oração Vocal e Mental, dividido em duas partes; 
a primeira conttm a oração Vocal, a er in- 
clue a Oração Mental, Coimbra, 1726 
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Presbytero secular, natural de Caminha. Iguo- 
ram-se as datas do seu nascimeuto e fallecimeu- 
to. Esereveu: Enigma das longitudes do Orbe, 
theorieamente decifrado para a perfeita navega- 
ção de Leste a Oeste, e complemento da nautica e 
geographia, dedicado ao preclarissimo patriarcha 
S. Joseph, Lisboa, 1748. 

Bacellar (Manuel da Cunha Andrade e Sousa). 
Cavalleiro professo da ordem de Christo. N. em 
14 de julho de 1713, na quinta da Seara, situada 
na freg. de Ferreira no conc. de Coura, da prov. 
d'Entre Douro e Minho. Eram seus paes Henri- 
que de Caldas Ledo Bacellar, cavalleciro professo 
da ordem de Christo, e D. Prudencia da Cunha 
Amorim. Na Universidade de Coimbra applicou- 
se ao estudo de Jurisprudencia Cesarea, em que 
reeebeu o grau de bacharel. Sendo perito nas 


lingnas italiana e franceza, era muito versado no | 


estudo de genealogia e historia secular, xer- 
ceu alguus cargos de magistratura no Brazil. 
Ignora-se a data do seu fallecimento. Deixou 


publicado o seguinte: Epitome historico e pane- | 


gyrico da vida e aeçoens de D. Antonio Mendes de 
Carvalho, primeiro Bispo d Elvas, Lisboa, 1753; 
Elogio eneomiastico da vida e acçoens, letras, e ca- 
racter do Reverendissimo Padre Mestre Francisco 
de Sunta Maria, conego secular Chronista e Geral 
da sagrada Congregação de S. João Evangelista, 
Reytor do keal Convento de Santo Eloy de Lisboa, 
Lisboa, 1139; Carta eserita ao Padre Ignacio da 
Piedade Vaseoneellos, Conego secular do Evange- 
lista em aplauso da obra que compoz Ilistoria de 
Santarem; sahin no principio do tomo II d'esta 
obra, Lisboa, 1740. Em mauuseripto; Byscaya 
Portugueza, Nobiliografia Interamnense em que sc 
dá noticia de todos os Solares, Torres e Casas an- 
ligas que conservam o nome de Paço na illustre 
Provincia de Entre e Douro e Minho; Dialogo 
sobre a eloquencia cm geral, e sobre a do pulpito 
em particular por Misser Francisco de Salignac 
de la Motte Fenelon, Mestre dos Infantes de Fran- 
ça, e depois Duque de Cambray e Principe do Sa- 
cro Imperio. E’ traducção do francez. 

Bacellar (Manuel Pinto de Moraes). 1.º vis- 
conde de Montalegre. V. este titulo. 

Bacellar (Miguel Vaz Guedes). Tenente-eoro- 
nel de infantaria, condecorado com a commenda 
da Torre e Espada. N. a 13 d'outubro de 1841; 
assentou praça em 1864, foi promovido a alferes 
em 1867, a tenente em 1873, a capitão em 1879 
e a major em 1887. Em junho de 1839 renovou 
pela repartição competente, o pedido de conces- 
são de terrenos em Moçambique, e publicou cm 
Coimbra: Plano para estabelecimentos agricolas 
entre Mossuril e o Nyassa. 

Bacellares. Jogar na freg. de Santa Maria, 
de Sobreposta, conc. e distr de Braga. 

Bacellete. Pov. ua freg. de S. Matheus, de 
(Grimancellos, cone. de Barcellos, distr. de Braga. 

Bacellinho. Logar na freg. de Santa Eulalia 
de Barrozas, conc. de Louzada, distr. do Porto. 
| Logar na freg. de S. Salvador, de Canipo, cone. 
de Santo Thyrso, distr. do Porto. | Logar na freg. 
de S. Christovão, de Espadanedo, cone. de Sin- 





fães, distr. de Vizeu. | Logar na freg de 5. Phia- | 


go, de Espargo, cone. da Feira, distr. d' Aveiro. 

logar na freg. de S. Romão, de Rendnte, coue. 
de (Guimarães, distr. de Braga. | Logar na freg. 
de N. S. da Conceição, de Rossas, cone. d'Arou- 
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" Bacellar (José Bernardino de Magalhães). | ea, distr. d'Aveiro. |! Casal na freg. de S. Thiago 


e cone. d'Almada, distr. de Lisboa. | Fazenda na 
freg. de S. Thiago do Esconral, conc. de Monte- 
mór-o-Novo, distr. de Evora. 

Bacellinhos. Pov. na ilha do Pico, da freg. 
de Sauto Antonio, couc. de S. Roque, distr. da 
Horta. | Logar na freg. de N. S." da Consolação, 
de Chão de Couce, conc. de Ancião, distr. de 
Leiria. l| Logar na freg. de S. Salvador, de f'ra- 
vanea, conc. d'Amarante, distr do Porto. 

Bacello. Logar na freg. de S. Christovão, de 
Abação, cone. de Guimarães, distr. de Braga. i| 
Logar ua freg. de N. S> d'Assumpção; de Aboim 
da Nobrega, conc. de Villa Verde, distr. de Bra- 
ga. || Logar na freg. de Santa Maria, de Airães, 
cone. de Felgueiras, distr. do Porto. | Logar ua 
freg. de S. João Baptista, d'Alpendurada, cone. 
de Marco de Canavezes, distr. do Porto. | Logar 
ua freg. de Santo Audré, de Ancede, cone. de 
Baião, distr. do Porto. || Logar na freg. de Santa 
Maria, de Antime, conc. de Fafe, distr. de Braga. 
|| Logar ua freg. de S. Martinho, de Armil, cone. 
de Fafe, distr. de Braga. || Logar na freg. de 
S. Thiago, de Atheies, cone. de Villa Verde, distr. 
de Braga. || Logar na freg. de S. Miguel, dé Bair- 
ros, cone. de Castello de Paiva, distr. d'Aveiro. ! 
Logar na freg. de Santa Eulalia de Barrosas, 
cone. de Louzada, distr. do Porto. || Logar na freg. 
de 8. Clemente, de Basto, cone. de Celorico de 
Basto, distr. de Braga. || Logar na freg. de Santa 
Leocadia e de S. Salvador, de Briteiros, cone. de 
Guimarães, distr. de Braga. | Logar na freg. de 
S Thomé, de Caldellas, conc. de Guimarães, distr. 
de Braga. || Logar na freguezia de S. Thiago, de 
Cambezes, conc. de Barcellos, distr. de Braga. || 
Logar ua freg. de =. Salvador, de Campo, conc. 
de Barcellos, distr. de Braga. ! Pov. na freg. de 
S. Felix de Candemil, conc. de V. N. da Cervei- 
ra, distr. de Vianna do Castello. | Logares nas 
freguezias de S. Martinho e de S. Thiago, de 
Caudoso, conc. de Guimaries, distr. de Braga. | 
Logar na freg. de S. Thiago, de Carreiras, cone. 
de Villa Verde, distr. de Braga. || Logar na freg. 
de S. Romão, de Carvalhosa, conc. de Marco de 
Canavezes, distr. do Porto. | Pov. na freg. de S. 
Thiago, de Castelões, cone. de Y. N. de Famali- 
cão, distr. de Braga. || Logar na freg. de S. Chris- 
tovão, de Selho, cone. de Guimarães, distr. de 
Braga. | Logar na freg. de S$. Mamede, de Ce- 
pões, cone. de Fafe, distr. de Braga. Logar na 
freg. de Santo André, de Christellos, conc. de 
Louzada, distr. do Porto. | Logar na freg. de Ss. 
Miguel, de Conto, conc. de Santo Phyrso, distr. 
do Porto. | Logar na freg. de Santa Eulalia, de 
Crespos, cone. e distr. de Braga. Logar na freg. 
de S. Thiago, de Espargo, couc. da Feira, distr. 
de Aveiro. Pov. na freg. de Santa Marinha, de 
Fornos, conc. de Marco de Canavezes, distr. do 
Porto. 12' aqui na aldeia de Marco a séde do 
cone. Logar na freg. de S. Miguel, de Gonça, 
cone. de Guimarães, distr. de Braga. | Logar da 
freg. de Santa Maria, de lufias, cone. de Guina- 
rães, distr. de Braga. Logar na freg. de 5. Sal 
vador, de Joanne, cout. de V. N. de t amalicito, 
distr. de Braga. | Logar na freg. de Santa Cruz 
de Jovim, conc. de Gondomar, distr. do Porto. | 
Pov. na freg de Santa Eulalia, de Lanhezes, 
cone. e distr. de Vianna do Castello. | Logar na 
freg. de Santa Christina, de Longos, vonc. de Gini- 
marães, distr. de Braga. | Logar na freg. de S 
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Salvador, de Louredo, cone. de Povoa de Lauho- 
zo, distr. de Braga. || Logar na freg. de Santa 
Enlalia, de Lonreira, conc. de Villa Verde, distr. 
de Braga. || Logar na freg. de S. Miguel e cone. 
da Louzada, distr. do Porto. || Logar na freg. de 
S. João Baptista, de Macieira, cone. de Lonzada, 
distr. do Parto. | Logar na freg. de S. Salvador, 
de Magrellos, conc. de Marco de Canavezes, distr. 
do Porto. || Logar na freg. de Santa Marinha do 
tezere, conc. de Baião, distr. do Porto. || Logar 
na freg. de S. Salvador, de Meixomil, conc. de 
Paços de Ferreira, distr. do Porto. || Pov. na 
freg. de S. Thiago, de Milheirós, conce. da Maia, 
distr. do Porto. || Logar na freg. de S. Martiuho, 
de Morcira de Rei, conc. de Fafe, distr. de Bra- 
ga || Logar na freg. de S. Mamede, de Negrellos, 
conc. de Santo Thyrso, distr. do Porto. || Pov. na 
freg. de Santa Marinha, de Nespereira, conc. de 
Sinfães, distr. de Vizcu. || Logar na freg. de S. 
Salvador, de Nogneiró, cone. e distr. de Braga. || 
Por. na freg. de S. Lonrenço, de Pias, conc. da 
Louzada, distr. do Porto. | Logar na freg. de S. 
João Baptista, de Ponte, conc. de Gnimarães, 
distr. de Braga. || Logar na freg. de Santa Mari- 
nhal, de Portela, cone. de V. N. de Famalicão, 
distr. de Braga. || Logar na freg. de Santa Com- 
ba, de Regilde, cone. de Felgneiras, distr. do 
Porto. || Logar na freg. de S. Silvestre, de Re- 
quião, conc. de V. N. de Famalicão, distr. de 
Braga. || Logares nas freg.’ de S. Clemente e de S. 
Martinho, de Sande, cone. de Guimarães, distr. 
de Braga | Logares nas freg.' de Santa Maria e 
de S. Martinho, de Sardoura, cone. de Castello 
de Paiva, distr, de Aveiro. || Logar na freg. de 5. 
Thiago, de Sequiade, conc. de Barcellos, distr. 
de Braga. || Pov. na freg. de S. Paio, de Seramil, 
conce. d'Amarcs, distr. de Braga|L Logar na freg. 
de Santa Maria, de Sobradello da Gaina, conce. de 
Povoa de Lanhoso, distr. de Braga. || Logar na 
freg. de S. Salvador, de Taboado, conc. de Mar- 
co de Canavezes, distr. do Porto. || Pov. na freg. 
de Santa Maria, de Telhado, cone. de V. N. de 
Famalicão, distr. de Braga. || Logar na freg. de 
Santa Christina, de Tendaes, cone. de Sinfãcs, 
distr. de Vizen. || Logar na freg. de S. Pedro 
Fins, de Torno, conc. de Louzada, distr. do Por- 
to. | Logar na freg. de Santa Marinha, de Tro- 
peço, conc. d'Arouca, distr. d'Aveiro. || Logar na 
freg. de 5. Martinho, de Valle de Bouro, cone. 
de Celorico de Basto, distr. de Braga. | Logar na 
freg. de Santa Eulalia, de Vandoma, conce. de 
Paredes, distr. do Porto. Logar na freg. de 5. 
Salvador, de Varzea, conc. de Arouca, distr. de 
Aveiro. | Logar na freg. de S. Miguel, de Var- 
ziclla, cone. de Felgnciras, distr. do Porto. | Pov. 
na freg. de Santa Maria, de Veatodos, cone. de 
Barcellos, distr. de Braga.» Casal na freg. do 
Senhor Jesus, de Carvalhal, cone. d'Obidos, distr. 
de Leiria. | Casal na freg de N. S.* d'Assumpção 
de Chãs de Pavares, cone. de Mangualde, distr. 
de Vizeu. || Casal na freg. de Santa Maria, de 
Nite, conc. de V. N. de Famalicão, distr. de 
Braga. Quinta na freg. de S. Miguel, de An- 
reale, conc, de Rezende, distr. de Vizeu. | Quin- 
ta na fregnezia da Sé, concelho e distrieto de 
Evora 

Kacello de Baixo. Logar na freg. de Santa 
Enlalia de Barrozas, cone. de Louzada, distr. do 
Porto. 

Bacello de Baixo e de Cima. Dois logares 
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na freg. de S. Salvador, de Tagilde, cone. de 
| Guimarães, distr. de Braga. 

Bacello das Freiras dos Casaes. Logar na 
freg. de N. S.a da Conceição e cone. de Monchi- 
que, distr. de Faro. 

Bacello do Milho (Casal do). Na freg. de S. 
João Baptista, de 5. João dos Montes, cone. de 
Villa Franca de Xira, distr. de Lisboa. 

Bacello do Padre Tejo. Logar na freg. da 
Sé, cone. e distr. de Evora. 

Bacellos. Logar na freg. de Santo André, 
cone. de S. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. || 
Logar na freg. de =. Sebastião, de Carreiras, 
conc. e distr. de Portalegre. || Logar na freg. de 
S. Christovão de Nogueira, cone. de Sinfães, 
distr. de Vizeu. || Pov. na freg. de S. Martinho, 
de Iareja, cone. de Fafe, distr. de Braga.|| Lo- 
gar na freg. de S. Christovão, de Labruja, cone. 
de Pontec de Lima, distr. de Vianna do Castello. 
| Logar na freg. de S. João Baptista, de Lagos 
da Beira, conc. de Oliveira do Hospital, distr. 
de Coimbra. || Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Lanhellas, conc. de Caminha, distr. de Vianna 

| do Castello. | Logar na freg. de Santa Maria, de 

| Matamá, cone. de Guimarães, distr. de Braga. || 

Logar na freg. de S. Pedro, de Melides, cone. de 

| Grandola, distr. de Lisboa. || Pov. na freg. de 5. 
Pedro, de Penude, cone. de Lamego, distr. de 
Vizen. | Logar na freg. de S Romão de Aregos, 
cone. de Rezende, distr. de Vizen. || Pov. na freg 
de Santa Maria dos ÓOlivaes e cone. de Thomar 
distr. de Santarem. || Casal na freg. de N. 5.º da 
Piedade, de Santo Qnintino, cone. de Sobral de 
Moute Agraço, distr. de Lisboa. | Casal na freg. 
de N. S. da Graça, de Vinha da Rainha, conc. 
de Soure, distr. de Coimbra. || Monte na freg. de 
N. 8.º do Loreto, de Juromenha, cone. de Alan- 
droal, distr. d'Evora. || Monte na freg. de S. Mar- 
tinho das Amoreiras, cone. de Odemira, distr. de 
Beja. || Monte na freguezia de S. Pedro, de Tere- 
na, cone. d'Alandroal, distr. d'Evora: Quinta na 
freg. de N. 8.º da Funagueira, de Macainhas de 
Baixo, cone. e distr. da Guarda || Quinta na freg. 
de S. Nicolau, de Pena Lobo, conc. de Sabngal, 
distr. da Guarda. || Quinta na freg. de N. 5.º da 
Oliveira, do Tortozendo, cone. da Covilhã, distr. 
de Castello Branco. 

Bacellos dos Pobres. Logar na freg. de San- 
to André, cone. de S. Thiago do Cacem, distr. de 
Lisboa. 

Bachareis. Monte na freg. de Sant'Anna, da 
Aldeia do Matto, conc. de Coruche, distr, de 
Santarem. || Monte na freg. de N. 8.º da Purif- 
cação, de Aventosa, cone, d'Elvas, distr. de Por- 
talegre. 

Bacharel. Grau, titulo conferido ao estudan- 
te approvailo nas disciplinas necessarias para o 
obter. Pessoa investida no grau de bacharelato. 
Bacharel formado é aquelle que, tomado o gran, 
completa o curso universitario, em que o alean- 
çou, ao que se chama a formatura. Não só nas an- 
tigas universid des se dava a designação de ba- 
charel að primeiro dos graus na ordem ascenden- 
te, tambem nas egrejas cathedraes e nos mostei- 
ros, cm cujas escolas primitivamente se ensinon, 
havia bachareis ou baccalarios, nome que sc dava 
aos concgos c monges mais novos, é que estavam 
já dispostos para subir a dignidades e cargos 
mais altos nas snas respectivas corporações. 
Egnalmente foram chamados bachareis ou bacca- 





goue 


BAC 


larios os que, havendo conseguido já a ordem mi- | 


litar, eram ainda de pouca edade, ou não pos- 
suiam bastante riqueza para terem pendão e cal- 
deira; isto é, sufficicnte numero de vassallos pa- 
gos e municiados à sna custa, para poderem ar- 
vorar bandeira sobre si nas expedições militares. 
Mas d'onde se poderá deduzir a origem de todos 
estes bachareis? pergunta Viterbo, no seu Kluci- 
dario. E responde: «Nada mais natural que di- 
zermos lhes proveiu dos antigos baccalarios ou 
senhores de baccalarias, os quaes sendo livres, e 
de condição ingenua, não vgualavam contudo a 
condição dos barões e ricos-homens, a quem fica- 
vam sendo muito inferiores » Quanto aos bacha- 
reis ecclesiasticos encontra-se o termo em varios 
documentos. O proprio Viterbo no supplemento 
ao Elucidario, voe. bacheler, que define por be- 
neficiado de uma cathedral, transcreve d'nm do- 
cumento de S. Pedro de Coimbra de 1364: «E fa- 
çam entom vyr os Priores da Villa e Raçoeiros, 
e bachaleres dizer as Horas, e as Missas, que 
som theudos.—ltem: mando, que naqnel dia, em 
que for soterrado aa vespera venham os bacha- 
leres dizer Vespera, e Matinas de nove liçoens. 
— It. mando tres libras pera cera pera a area de 
Santa Maria da See dos bachareles.» N'um mes- 
mo documento se encontram as fórmas bacheler e 
bacharel, o que confirma a perteita identidade. 
Do Catalogo dos Bispos do Porto, por D. Rodri- 
go da Cunha, II, 43, consta que na sé da mesma 
cidade havia tambem certos beneficiados que ti- 
nham o nome de baehareis. Quanto ao titulo aca- 
demico, cada uma das fac Idades universitarias 
tem os seus bachareis, cujo curso é de quatro 
annos, e bachareis formados, que cursam mais o 
quinto e nltimo anno da respectiva faculdade. O 
bacharelato é conferido iminediatamente ao acto 
ou exame e approvação do cnrso do quarto anno: 
o dontor presidente do jury respectivo, revestido 
de batina, capello e borla doutoral, recitando 
uma antiga oração latina preceituada para o caso, 
EE a borla sobre a cabeça do bacharelando, e se 

a mais de um, vae-a pondo sobre a cabeça de 
cada um, dizendo para cada qual dos que ao pri- 
meiro se segnem: Tibi quoque. Só a Universidade 
de Coimbra, e a de Evora, emquanto durou e na 
sua especialidade, podiam conferir graus de ba- 
charel e superiores. Aquella conserva ainda essa 
preeminencia sobre todas as demais escolas sn- 
periores. Todavia a lei de 14 de junho de 1880, 
reformando a instrncção secundaria, estatuiu. de 
par com o curso geral d'esta categoria, dois com 
plementares, um de lettras, ontro de seiencias, e 
eorrespondentemente a cada um d'estes, o bacha- 
relato em letras e o bacharelato em scicneias, 
eada qual conferido áquelles que, tendo approva- 
ção no curso geral, tambem a obtinham em nm 
ou outro dos complementares. Estes dois grans 
eram conferidos sem ceremonial algnm, mediante 
a expedição das cartas ou diplomas respcetivos. 
Com a reforma do ensino secundario por decreto 
de 22 de dezembro de 1894 fandiram-se os dois cur- 
sos complementares. O gran de bacharel é neces- 
sario para passar ao immediato em qualquer das 
facnldades da Universidade, e o de dacharel-for- 
mado prefere para a admissão em diversos em- 
pregos publicos, conforme determinam os regn- 
lamentos. 

Bacharel. Horta na freg. dc N, 8.º d'Assum- 
pção e cone. d'Arronches, distr. de Portalegre. 
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Bacharela (Quinta da). Na freg. de S. Thiago 
QEvora d'Alcobaça, conc. d'Alcobaça distr. de 
Leiria. 

Bacharelato. Primeiro dos graus universita- 
rios (Prima laurea vel primus gradus Re), 
isto é, o minimo, pelo qual se adquire o titulo de 
bacharel. 

Bacias. Pov. na freg. de S. Thiago, de Rande, 
conc. de Felgueiras, distr. do Porto. || Ribeiro, 
na prov. da Estremadura, com. de Thomar, o qual 
tem azenhas, pizões e lagares de azeite. 

Bacias de Baixo, de Cima e do Meio. Tres 
povoações na freg. de S. Domingos, conc. de S. 
Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. 

Bacim. Pov. na freg. de S. Pedro de France, 
conce. c distr. de Vizeu. 

Baço. Serra da prov. do Donro, com. de Coim- 
bra, termo de Goes. E' braço da Serra da Es- 
trella. Tem 18 k. de comprimento e 12 de largura. 
Lança dois braços, que são: Culcorinho e Cebóllo. 
E' muito fria. Tem algumas povqações pequenas; 
produz algum trigo, centeio, castanhas e caça. 

Baço de Boi (Quinta do). Na freg. de S. Mar- 
tinho, de Conde, cone. de Guimarães, distr. de 
Braga. 

Bacoreira. Herdade na freg. de S. Thiago do 
Escoural, conc. de Montemor-o-Novo, distr. de 
Evora. || Monte na freg. de S. Bento de Anna 
Loura, conc. de Estremoz, distr. de Evora. 

Bacoreira de Baixo, de Cima e de Fòra. 
Tres povoações na freg. de Santa Enlalia, de Fer- 
mentões, cont. de Guimarães, distr. de Braga. 

Bacorinho. Logar na freg. de N. S.º da Con- 
ceição, de Abitureiras, cone. e distr. de Santarem. 
|| Horta na freg. de N. S." d'Assnmpção e conc. 
de Alter do Chão. distr. de Portalegre. 

Bacorinho e Bacoro. Dois montes na freg. de 
Santo Antonio, de Vaiamonte, conc. de Monforte, 
distr. de Portalegre. 

Baços. Logar na freg. de Santo Estevão, de 
Barros, conc. de Villa Verde, distr. de Braga. 

Baculo. Bastão pastoral que usam os patriar- 
chas, arcebispos, bispos e abbades regulares nas 
cerimonias religiosas, on quando vão nas procis- 
sões e dão a benção pontifical. O baculo dos bis- 
pos e abbades é curvo na cxtremidade, à simi- 
lhança do cajado dos pastores; o dos arcebispos 
termina com uma cruz, e o dos patriarchas com 
uma cruz dnpla. O baculo dos abbades e abba- 
dessas é coberto com um véo on sndario, para o 
distingnir do dos bispos e como signal de snbor- 
dinação á jurisdicção episcopal. O baculo é o sym- 
bolo da correcção episcopal: attrahe per curvum, 
modio rege, punge per imum; assim, termina em 
baixo por nma ponta, como significando que serve 
para aguilhoar os preguiçosos, e em cima por 
nma cnrva on gancho, como para agarrar os que 
se transviam. Nos tempos primevos da egreja, 
em que era tudo simplicidade e pobreza, o baculo 
cra nma simples vara de madeira, ordinariamente 
de cypreste novo, recnrvada no extremo supe- 
rior. Nos seculos xv e xvr os bacnlos tinham attin- 
gido o maior luxo na ornamentação e riqueza nas 
materias primas. Em Portugal ainda existem 
magnificos exemplares d'estes objectos d'arte re- 
velando innito bom gosto. Na exposição retros- 
pectiva da arte ornamental, que se realison em 
Lisboa no anno de 1882 e na que se effectuou em 





| 1895, por occasião do centenario antonino, appa- 
| receram notaveis exemplares. No museu episco- 
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pal de Coimbra e em varias sés do paiz se guar- 
dam alguns baeulos jireeiosos. Entre outros ba- 
culos distinguiram-se na exposição de 1882 o 
baeulo de Castro Daire e o de Evora. O primeiro 





Baculo da sé de Evora 


suppoe-se do seculo xn ou xm e por isso muito 
curioso. 1" de cobre dourado em toda a parte su- 
perior, tendo de altura 32 centimetros; a parte 
inferior, eylindrica, é adoruada com tres lagarti- 
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xas com as caudas cnroladas. A parte superior 
representa uma serpente, que se enrola circular- 
mente em volta do medalhão, que de um lado 
tem em baixo-relevo um santo coroado, sentado 
e lançando a benção, e do outro lado Nossa Se- 
nhora eom uma corôa similhante, e com o Menino 
nos braços. Perteucia à egreja da Ermida, con- 
celho de Castro Daire, distrieto de Vizeu. Tam- 
bem era eurioso outro baculo de eobre, do secu- 
lo xm, representando uni2 serpe com a eabeça 
atravessada pela eruz, e que se diz ter sido acha- 
do na sepultura de Santo Ovidio. Pertenee á sé 
de Braga. Ambos estes baculós demonstram a 
simplieidade ingenua das primeiras epoeas da in- 
faneia da arte e dos primeiros tempos do ehris- 
tianismo. O estylo é grave e sem ostentação. O 
baculo da sé de Evora pertenee ao seculo xvi, é 
| um precioso monumento artistico e tão soberbo 
como a custodia dos Jeronymos, embora não seja 
| como ella de ouro, mas sim de prata dourada, 
oruado de pedras finas de variadas côres. Tem 
de altura 54 eeutimetros. A parte inferior é ey- 
lindriea, toda canellada e acaba por um braço de 
fuste em prisma hexagonal, terminando superior 
e inferiormente por um grupo de molduras, pro- 
ximo das quaes se vêem ao todo doze pedras 
preciosas engastadas cm duas ordens e em cada 
| a do prisma. Seis baixos-relevos, separados 
| por ornatos, representam figuras de phantasia em 
| diversas posições. Por eima d'esta parte, mi 

necida de folhagens e de baixos-relevos, acha-se 

sobreposta uma especie de torre ou templo go- 

thieo, composto de dois andares, o inferior de 

maior eircumferencia e o superior eoneentrieo 

com o maior. Tanto a parte inferior como a su- 

perior do templo constituem areadas ogivaes re- 

matadas por folhagens caprichosas. Junto å eo- 
| lumna central, que fórma o prolongamento da 
haste do baculo e voltadas para ella, ha seis es- 
tatuetas representando os quatro evangelistas e 
dois apostolos, todos ajoelhados. As figuras do 
templo superior estão em pé e eneostadas á haste 
central e representam apostolos e prophetas. Um 
pouco mais acima começa a columna que supe- 
riormente vae formar a areada, no meio da qual 
se vê a imagem da Virgem. A haste toma então 
a fórma d'essas columnas compostas, cujas ner- 
vuras se ramificam nas bellas arcadas e naves dos 
templos gothicos; e, eurvando-se na parte supe- 
rior, fórma a areada do templo. No meio da volta 
inferior da voluta, que representa um corpo de 
serpente, ergue-se uma delicada peauha, sobre a 
qual está assente a imagem de Nossa Senhora da 
Coneeição. Na columna começa uma nova ordem 
de molduras e ornatos, que terminam quasi ao 
meio do circulo da volta, onde nascem folhagens 
caprichosameute enroladas, no meio das quaes se 
levanta a peauha. Cada um dos florões da co- 
lumna tem engastada uma pedra preciosa. Estas 
pedras vão augmentando de volume á medida que 
se aproxima o termo da curva. Na saliencia in- 
ferior da voluta brilha nma grande amethysta. À 
columna termina quasi à altura da peanha sobre 
que está assente a imagem da Senhora. D'aqui 
sae no meio das folhas eaprichosamente enrola- 
das o corpo da serpente, que se cstende até à 
columna e, ao chegar a esta, eurva-se para for- 
mar a cabeça disfarçada na grande e bella ame- 
tiysta, que produz excellente efeito de tantos 
florões e lavores caprichosos e variados. Este 
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baculo é uma obra prima da arte portugucza. À 
estampa reproduz fielmente a preciosa joia de 
arte ebristã. O baculo, como distinetivo da auto- 
ridade pastoral e de jurisdicção, figura diversa- 
mente nos brazões, quanto à fórma, metal e po- 
sição. E" um bastão de ouro ou de prata. E' or- 
namento do escudo de um bispo, arcebispo, pa- 
triareha, cardeal, como do de um simples abbade 
ou abbadessa. Os bispos usam nos seus brazões 
a mitra À dextra e o baeulo å sinistra com a vo- 
luta para fóra. Nos seus eseudos os abbades e as 
abbadessas usam o baeulo eom a voluta para 
deutro, o que quer indiear que a autoridade d'es- 
tes ultimos se limitava ao interior do mosteiro a 
que presidiam. A voluta voltada para o lado de 
fóra indica que o poder do bispo on prelado su- 
perior se estende a todos os ficis, siguificando ju- 
risdicção externa. 

Badajoz. Familia oriunda da eidade de Bada- 
joz, em Hespanha, onde teve o seu solar. Passou 
a Portugal no reinado de D. João II, que lhe 
confirmou as armas seguintes: Em campo dc ouro 
a imagem de S. João Baptista em pé, descalço, 
vestido de pelles e com capa vermelha, e um eas- 
tello de prata com frestas de preto na mão ai- 
reita, e mostrando-o eom a mão esquerda. 

Badajoz (O corneteiro de). V. Castro (José 
Francisco de). 

Badajoz (Luctas com). Desde muito cedo que 
a cidade de Badajoz, capital da provincia do 
mesmo nome e de toda a Extremadura hespa- 
nhola, teve luetas com Portugal, de cuja frontei- 
va dista 7 kilometros. Badajoz foi sempre a sen- 
tinella de Hespanha contra nós, da mesma fór- 
ma que Elvas o tem sido eontra as hespanhoes. 
Os nossos mais antigos documentos dão à cidade 
de Badajoz o nome de Badalhouce e Badaliós, eo- 
mo declara Viterbo, no seu Elucidario, fundan- 
do-se nos Vestígios da lingua arabiga de Fr. João 
de Sousa. Data da conferencia de Cella Nova, 
realisada em 1160, entre D. Affonso Ilenriques e 
o rei de Lcão, D. Fernando II, a nossa primcira 
lucta com aquella praça de guerra. Os dois sobe- 
ranos tinham ajustado que Badajoz ficaria per- 
tencendo a Leão. Mas D. Affonso Henriques, a 
quem não agradava a fronteira estabelecida, 
aproveitou a edificação de Ciudad Rodrigo como 
pretexto, e rompeu hostilidades contra o rei leo- 





nez. Dirigindo-se em 1169 com o excreito a Ba- | 


dajoz, o nosso monareha tomou a cidade, resis- 
tindo-lhe porém a alcaçova. D. Fernando, ao sa- 
ber do que se passava, eorreu a oppôr-se a D. 
Affonso, o qual não tardou a ficar sitiado por 
sua vez. Fôram vencidos os portuguezes e para 
maior infelicidade, D. Affonso Henriques, ao re- 
tirar á pressa, na oecasião em que sahia a gala- 
pe as portas, bateu com uma perna no ferrolho, e 
ferindo-se gravemente cahiu em poder do inimi- 
go. Não abusou o rei leonez da situação do ven- 
cido, e deu-lhe lealmente a liberdade, exigindo- 
lhe apenas a restituição da provincia ultimamen- 
te invadida e o respeito dos tratados. | Mais tar- 
de, no reinado de D. Fernando I, quando este so- 
berano quebrou a paz de Alcoutim, o mestre de 
S. Thiago entrou uo Alentejo, devastando tudo 
sem achar resistencia c retirando-se carregado 
de despojos para Badajoz. Tirou a desforra d'es- 
ta incursão um valente guerreiro portugez, de 
nome Gil Fernandes, o qual, achando-sz em El- 
vas, combinou com o fronteiro d'esta praça, o 
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eonde de Arraiollos, uma cutrada cm Hespanha, 
para arrazarem os arrabaldes de Badajoz. Al- 
guns dos portuguezes, mais destemidos, chega- 
ram perto, da cidade, e saindo d'ella alguns hes- 
panhoes, Gil Fernandes c mais vinte portuguezes 
a cavallo carregaram os inimigos com tal impeto 
que estes fôram de roldão até dentro das portas. 
|| Outro ataque a Badajoz teve origem na falta 
de cumprimento, por parte dos hespanhoes, das 
tregoas ajustadas entre o Mestre de Aviz e 
D. João 1, de Castella. Houve uma embaixada a 
Castella, mas esta considerou sempre letra morta 
o que se pactuara. Vendo o Mestre de Aviz que 
só pela força obteria o necessario cumprimento 
do tratado, incumbiu a Martim Affonso de Mello, 
fidalgo de sua confiança, o tomar de subito uma 
praça aos castelhanos. Depois de fazer as suas in- 
vestigações pelo Alemtejo, decidiu-se Martim 
Affonso a tentar a conquista de Badajoz. Para 
esse fim entrou em negociações eom um escudeiro 
portuguez de nome Gonçalo Annes, que ali vivia 
homisiado; mas o governador da praça, deseonfian- 
do do portugucz, mandou-o sair da cidade. Gon- 
calo Annes não tardou em voltar a Badajoz, sob 
pretexto de cobrar uma divida, e, combinando-se 
eom o porteiro, deu entrada aos portuguezes, que 
tomaram a cidade de subito na noite de 12 de 
maio de 1396. Só assim se cumpriria o tratado 
de 1393. Houve varias embaixadas improficuas, 
às quacs se seguiram novas hostilidades, que aca- 
baram com as tregoas de 28 de setembro de 1400, 
feitas em Segovia, sendo uma das condições a 
restituição de Badajoz. || Durante a guerra da 
Restauração duas vezes tentaram os portuguezes 
apoderar-se de Badajoz, mas em ambas fôram 
mal suecedidos. Foi a primeira em 1657, quando 
os hespanhoes cereavam Olivença. O general 
portuguez, conde de S. Lourenço, para obrigar 
aquelles a desistirem, lembrou-se de ir sitiar 
Badajoz, porém duas tentativas que effectuou 
n'esse sentido fôram egualmente infructiferas. No 
anno immediato, Joanne Mendes de Vasconcel- 
los, que substituira o conde de S. Lourenço, no 
commando do exercito do Alemtejo, tentou uma 
nova expedição contra Badajoz, e durante quatro 
mezes sitiou a cidade, vendo-se forçado a levau- 
tar o eerco, por sair de Madrid um poderoso excr- 
eito em soccorro d'aquella praça de guerra. || Na 
guerra da sucecessão de Hespanha mais uma vez 
quizeram os portuguezes assenhorear-se de Ba- 
dajoz, e o marquez das Minas, logo que recebeu 
a nomeação de commanante do exercito de ope- 
racões, decidiu-se a cercar a praça. Nos primeiros 
dias de outubro de 1705 entrou cm campanha, e 
eirecumvallando Badajoz, começou a bater a ci- 
dade no dia 11. Na noite de 13 para 14 o mare- 
chal Tessé conseguiu passar o Xevora e ir pos- 
tar-se em batalha junto dos muros, tornando im- 
possivel a conquista da praça. O valente general 
portuguez levantou o cereo e retir u-sc sem dei- 
xar em poder do inimigo a menor cousa. | Na 
guerra peninsular o papel de Badajoz foi impor- 
tante, principalmente nos annos de 1811 e 1512. 
Em 11 de março de 1811 cahiu em poder dos 
francezes, por capitulação. Tentou o exercito al- 
liado, de portuguezes e inglezes, de tomar aquella 
praça: mas uem o assalto commandado por Ie- 
resford nem o dirigido pelo proprio Wellington 
conseguiram o seu proposito. lim 1512 voltou no- 
vamente o excreito anglo-luso a sitiar Badajoz, 
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e d'esta vez, embora å eusta de grandes saerifi- 
eios e enormes perdas, aleançou a posse da praça. 
Foi um memoravel cerco, em que as tropas por- 
tuguezas se portaram com a maior valentia, sendo 
apontado como um uotabilissimo feito militar, 
sem duvida um dos mais heroieos em que moder- 
namente se illustraram as armas portuguezas. 
Seria dificil deixar aqui uma rapida deseripção 
de tão glorioso eereo, com indieação das brigadas 


e eorpos portuguezes que entraram n'este terceiro | 


sitio de Badajoz e no assalto dado á mesma praça 
em 6 de abril de 1812, o que tudo larga e minu- 
eiosamente se encontra na obra de Luz Soriano 
sobre a guerra peninsular. 

Badajoz (Tratados de). São varios os tratados 
celebrados em Badajoz pelos monarehas portu- 
guezes: Em 16 de fevereiro de 1267, eneontran- 
do-se, n'essa cidade, os reis D. Affonso III, de 
Portugal, e D. Affonso X, de Castella, se ajustou 
entre os dois soberanos uma convenção, pela qual 
se fixavam as fronteiras entre os seus estados, e 
por duas eartas da mesma data o rei castelhano 
manda entregar os eastellos do Algarve a D. Af- 
fonso IJI, absolvendo-os da homenagem que dºel- 





les lhe haviam feito, e desobriga D. Affonso LII, | 


o prineipe D. Diniz e seus herdeiros e sueeesso- 
res de todos os encargos, pleitos e posturas rela- 
tivos ao reino dos Algarves. Esta convenção e as 
duas cartas alludidas pódem vêr-se no Corpo Di- 
plomatico Portuguez, do Viseonde de Santarem. || 
Em 13 de dezembro de 1287 eelebrou-se em Ba- 
dajoz um tratado de amizade e composição entre 
D. Diniz e o rei de Castella, de uma parte, e o 
infante D. Affonso, irmão de D. Diniz, da outra. 
Foi este paeto devido á intervenção da rainha 
Santa Izabel e por elle se obrigou D. Affonso a 
ceder ao rei as villas de que era senhor no Alem- 
tejo, perto da fronteira, reeebendo em troea uma 
somma paga annualmente e outras terras no in- 
terior do reino. || Em 9 de agosto de 1382 eele- 
brou-se em Badajoz o tratado de paz, que poz 
termo å guerra entre Portugal e Castella, sendo 
negoeiadores, da parte do rei D. Fernando, o con- 
destavel D, Alvaro Peres de Castro, conde de 
Arraiollos e o marechal Gonçalo Vasques de Aze- 
vedo, e da parte de D. João, Pedro Sarmento e 
Pedro Feruandes de Velasco. Por esse paetoo rei 
de Castella obrigou se a restituir ao de Portugal 
as praças de Almeida e de Miranda, que tomara, 
a entregar as galés que tinham sido apresadas 
na batalha de Saltes, a soltar o almirante D. João 
Affonso Tello e outros prisioneiros, o a fornecer 
gratuitamente uma porção dos seus navios, que 
estavam deante de Lisboa, para transportarem a 
Inglaterra os soldados do conde de Cambridge. 


Por este tratado, a mão da infanta D. Beatriz, | 


filha de D. Fernando recebeu um uovo destino, € 
dissolvendo-se os desposorios anteriormente ajus- 
tados com o infante D. Henrique, filho primoge- 
nito do rei de Castella, e depois com o filho do 
eonde de Cambridge, estipulava-se o casamento 
d'ella com D. Fernando, filho segundo do rei eas- 
telhauo. Este tratado acha-se extractado na Mo- 
narchia Lusitana, parte vin e na Chronica d'el 
rei D Fernando, por Feruão Lopes. | Com data 
de 6 de junho de 1801, apoz a curta e vergonhosa 
campanha d'esse anno, assignou-se em Badajoz o 
tratado de paz entre Portugal c lHespanha, que 
foi ratificado pelo governo portuguez em l4, e 
pela Hespauha em 21 do mesmo mez e anno. 
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Continha onze artigos esse tratado e fóram ne- 
goeiadores Luiz Pinto de Sousa, mais tarde vis- 
conde de Balsemão, e o Prineipe da Paz, Seguiu- 
se eom a mesma data outro tratado entre Luiz 
Pinto de Sousa e Lueiano Bonaparte, para a paz 
entre Portugal e França. Todavia esta paz só 
veiu a ajustar-se pelo tratado de Madrid de 29 
de setembro de 1501. No vol im da Historia da 
guerra civil, de Luz Soriano, acham-se publica- 
dos aquelles dois tratados e a eorrespondeueia 
respeetiva. 

Badalinho. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de S. João dos Montes, cone. de Villa Franea de 
Xira, distr. de Lisboa. 

Badalo (Monte do). Na freg. de S. Thiago, de 
Rio de Moinhos, cone. de Borba, distr. de Evora. 

Badamallos. Pov. e freg. de S. Bartholomeu, 
da prov. da Beira Baixa, cone. e com. de Sa- 
bugal, distr. e bisp. da Guarda; 354 hab. e 91 
fog. A pov. dista 28 k. da séde do cone. Tem 
eaixa post. Perteneia À eorôa; está situada num 
alto, d'onde se vê a aldeia de Sisto e muitas 
serras. Era annexa a Villar Maior, formando hoje 
uma só as duas freguezias. Havia um redueto ou 
fortim, onde os moradores faziam guarda em 
tempo de guerra. Pertence å 6.º div. mil. e ao 
distr. de recrutamento e reserva n.º 21 com a 
séde em Castello Brauco. 

Badameco. Nome antigo da pasta em que os 
estudantes, especialmente de seieneias maiores, 
levavam os eadernos em que, sobre as mesmas 
pastas, tomavam por eseripto as apostillas dieta- 
das ou expostas pelo professor. Ainda os estu- 
dantes do quinto anno de eada uma das faeulda- 
des da Universidade de Coimbra usam por mera 
iusignia, de pastas similhantes, embora já sem 
aquella denominação, 

Badana (Horia da). Logar na freguezia de 
S. Pedro, eoneelho de Elvas, distrieto de Porta- 
legre. 

Badanaes. Logar na freg. de N. 8.º da Puri- 
ficação, de Podentes, cone. de Penella, distr. de 
Coimbra. 

Badanal (Horta do). Logar na freg. de N. 8. 
da Visitação, de Villa Alva, cone. de Cuba, distr. 
de Beja. 

Badarças (João Rodrigues). Capitão da eara- 
vella Sauta Martha, que em março de 1502 
acompanhou å Índia Vasco da Gama a vingar a 
traição feita pelo rei de ('aleeut a Pedro Alva- 
res Cabral. Quando em 1503, Vaseo da Gama 
regressou ao reino, ficou fazendo parte da armada 
que ceste deixou na India commandada por Vi- 
eente Sodré. Continuando a ficar na India nas ar- 
madas que se iam suecedendo, tornou-se eelebre 
em diversos combates com a gente do rei de Ca- 
leeut. Em 1504 passou por ordem de Duarte Pa- 
cheeo, a fazer parte da armada ecommandada por 
Lisuarte Pacheeo. 

Bade Pov. na freg. de Santa Eulalia, de Cer- 
dal, eonc. de Valença, distr. de Vianna do Cas- 
tello. 

Badella. Pov. na freg. de S. Viceute, de For- 
nellos, cone. de Ponte de Lima, distr. de Vianna 
do Castello. ; 

Badernes (Casal do). Na freg. de N. S.” da 
Purificação, de Cachociras, cone. de Villa Franca 
de Xira, distr. de Lisboa. 

Badhur. Chefe indigena de algum districto, 
dependente do estado da India Portugueza. 
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“ Badieiro. Pov. na freg. de S. Julião, de Co- 
vellas, couc. de Povoa de Lanhoso, distr. de 


Badim. Pov. na freg. de S. Julião, da prov. 
do Miuho, eonc. e com. de Monsão, distr. de 
Vianna do Castello, arceb. de Braga; 465 hab. e 
128 fog. À pov. dista 10 k. da sédc do conc. e 
está situada n'um monte eercado de valles. E' 
terra muito fria, mas saudavel, e pouco fertil. O 
vigario era apresentado pelo reitor da freg. de 
Salvador de Seivães, à qual esta freg. estava anne- 
xa. Tinha de congrua uns 608000 réis. Foi de com- 
mendatarios. Pertence à 3.º div. mil. e ao distr. 
de recrutamento e reserva n.º 3 com a séde em 
Vianna do Castello. || Logar na freg. de S. João 
Baptista, de Gatão, conc. d'Amarante, distr. do 
Porto. 

Badim Novo e Velho. Dois logares na freg. 


de S. Salvador, de Piuheiro, conc. de Guimarães, ' 


distr. de Braga. 

'Badinhão. Logar na freg. de Santo Adrião, 
de Vizella, conc. de Felguciras, distr. do Porto. 

Badoca. Logar na freg. de Santo André, conc. 
de S5. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. 

Badões ou Badoins. Logar na freg. de N. 8.º 
da Misericordia, de Antime, conc. de Fafe, distr. 
de Braga. 

Badoucos. Pov. na freg. de S. Migucl, de 
Souto, cone. da Feira, distr. d'Aveiro. || Logar na 
freg. de S. Lourenço, dos Calvos, conc. de Gui- 
marães, distr. de Braga. || Logar na freg. de Santa 
Maria, de Gemeos, eonc. de Guimarães, distr. de 
Braga. 

Badulaque. Guizado de carne ou de forçuras 
de carneiro cortadas em miúdos, com ecbóla, 
toucinho, azeite, etc. a ficar com caldo espesso. 
Era um ge acepipe de portuguczes e hespa- 
nhoes, que foi muito predilecto dos frades do 
convento d'Alcobaça, e tambem usado pelas com 
munidades religiosas de Portugal. Dá-se-lhe 
egualmente o nome de bazulaque. 

Baeça. Appellido nobre, oriundo de Hespanha, 
tomado da cidade de Baeza, na Andaluzia. Pas- 
sou a Portugal na pessoa de João Aftonso de 
Baeça em tempo de el-rei D. Fernando I. Pa- 
rece que por eorrupção de vocabulo se appelli- 
daram de Beça os seus descendentes. Todavia 
acham-se armas differentes em brazão incom- 
pleto: Em campo de ouro tres faxas vermelhas, 
orlas do mesmo carregada de doze crescentes de 
prata. Timbre, meio lobo vermelho com um cres- 
cente das armas na espadua. Outras armas são: 
Em campo de ouro seis faxas vermelhas, orla do 
mesmo carregada de erescentes de prata. Timbre, 
meio lobo de vermelho com um dos crescentes 
das armas no costado. 

Baeça (Pedro). Um dos cumplices da conspi- 
vação tramada em 161 contra a vida de D.JoãoIV, 
e da qual eram chefes principaes o arcebispo de 
Braga, D. Sebastião de Mattos de Noronha, e o 
marquez de Villa Real. Era thesoureiro da alfan- 
dega, c desvanecido por vêr que uns altivos fidal- 
gos requestavam um simples mercador, quasi que 
perdeu de todo o tino. Offereecu-se para apre- 
scutar juntamente com dois outros mercadores, 
Diogo Rodrigo de Lisboa e Simão de Sousa, um 
milhão c trezentos mil eruzados para as necessi- 
dades da conjuração, falou com a maxima levian- 
dade dos projectos a Luiz Percira de larros, 


contador de fazenda, que foi revelar tudo ao so- | 
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berano, e era tal a sua imprudencia, que che- 
garam a ter conhecimento do que sc preparava 
os criados que, affectos Á patria como todos os 
populares, fóram logo denunciar o amo. Sendo 
preso com os outros conspiradores, sujeitaram-n'o 
a tratos, e apezar de ter mostrado entio uma 
impassibilidade digua de melhor causa, os ou- 
tros cumplices revelaram e confessaram tudo. 
lustaurado o processo, foi Pedro Baeça condem- 
nado a ser enforcado e esquartejado, cxccutan- 
do-se a sentença no Roeio, hoje Praça de D. Pe- 
dro, a 29 de agosto do referido anno de 16H, 
perdendo a vida no mesmo cadafalso outros con- 
jurados. 

Baena. Familia oriunda de Castella, descen- 
dente de D. Feruando Rodriguez de Baena Ca- 
brera y Castro, que tomou o appcllido da villa de 
Baena. As armas são: escudo partido em pala; na 
primcira em campo de prata doze lisonjas ver- 
melhas, na segunda, em azul, um leão de ouro 
rompente, orla de ouro carregada de oito arruc- 
las de vermelho; timbre, um braço armado de 
prata com uma lança na mão cnristada, com uma 
arruela do escudo na ponta. 

Baena (Antonio Ladislau Monteiro). Nasceu 
em Portugal em 1781, c foi para o Brazil, onde 
passou o resto da vida, fallecendo de febre ama- 
rella em 1850. Era escriptor geographo e official 
do excreito brazileiro. Publicou alguns livros no 
Pará. 

Baena (Antonio Manuel Leite Pacheco Ma- 
lheiro e Mello). Escriptor que viveu na segunda 
nctade do seculo xvi, e de que apenas sc sabe, 
que escreveu o seguinte: Panegyrico gratulatorio 
ao Serenissimo Senhor D. José, Principe do Brazil 
na occasião dos seus desposorios, Lisboa 1777; Ora- 
ção á Fidelissima Rainha D. Maria 1, na sua fe- 
liz acelamação, Lisboa, 1777; Elogio congratula- 
torio, que em nome de todos os vassallos a elret 
D. José o I, na inauguração da sua estatua eques- 
tre na praça do Commercio O D. e C. ete., Lisboa, 
1715; Oração panegyrica, oferecida no dia em que 
faz annos o exmº sr. cardeal da Cunha D. João 
Cosme, arcebispo d’ Evora, ete., Lisboa, 1776; Dis- 
cursos politicos, ethicos e moraes, Lisboa, 1777. 

Baena (D. Fernando de). Fidalgo da eidade 
de Sevilha, descendente de P. Fernan Rodrigues 
de Baena Cabrera y Castro. Vciu para Portugal, 
indo residir para a villa de Odemira, onde foi vc- 
reador da camara e exerceu outros cargos hono- 
rificos. Casou D. Maria Ponce, descendente do 
conde D. Vel Ponce, D'este matrimonio nasceu 
D. Francisco de Baena, que veiu a casar com 
D. Leonor de Barbuda, filha de Ruy Filippe de 
Barbuda, commendador de Pedrouços c senhor do 
morgado de Paço Velho. Honve uma filha unica 
e herdeira da easa, D. Maria de Bacna c Barbu- 
da, a qual casou com Pedro Alvares Sanches. 

Baena (D. José Antonio d' Almeida). Doutor 
cm eanonces pela Universidade de Coimbra, agra- 
ciado com o fôro de moço fidalgo em 1716, c a 
fidalgo escudeiro em 1738. N. a 24 de julho de 
170$, fal. a 12 de fevereiro do 1784, Era filho de 
João Sanches de Baena, governador da fortaleza 
de S. Filippe, de Setubal e alcaide-mór de Villa 
do Conde. Foi prelado da Santa Patriarchal de 
Lisboa, e n'essa qualidade assistiu ao pontifical 
celebrado na mesma egreja em 13 de maio de 
1777, pela acelamação da rainha D. Maria I. Era 
homem de muita instrucção. 
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Baeta (Henrique Xavier). Bacharel formado | 
em philosophia pela Universidade de Coimbra, e 
doutor em medicina pela de Edimburgo. N. em 
Salvaterra a 22 de fevereiro de 1776, fal. nos 
Olivaes a 21 de novembro de 1854. Era filho de 
José Dias Baeta e de Anna Rosa Joaquina. Ma- 
triculou-se na Universidade de Coimbra em phi- 
losophia, em que recebeu o grau de bacharel, e 
em medicina, que não chegou a concluir, porque 
em 20 de julho de 1797 emigrou para Edimburgo, 
receoso das perseguições que se moviam em 
Coimbra contra elle e outros estudantes aceusa- 
dos de partilharem as idéas da revolução fran- 
ceza. Na Universidade de Edimburgo contiuuou 
o curso de medicina, e tomou o grau de doutor, 
sendo muito estimado por alguns medicos nota- 
veis, entre os quaes se contava Erasmo Darwin, 
de quem fôra particular amigo. Em Londres pu- 
blicou, em 1800: Comparative View of the Theo- 
ries and Practice of drs. Cullen, Brown and Dar- 
win in the Treatement of Fever and of acute Iheu- 
matism; e em Edimburgo a sua dissertação inau- 
gural para a recepção do grau de doutor, dedica- 
da a seus paes, a qual tem o seguinte titulo : 
Dissertatio Medica Inauguralis de Typho, quam 
Annuente Summo Numine ex Auctoritate Reverendi 
admodum Viri, D. Georgii Baird, S. S. T. P. 
Academiæ Edinburgense Præfecti; necnon Amplis- 
simi Senatus Academici Consensu, et Nobilissimæ | 
Facultatis Medicæ Decreto; pro Gradu Doctoris, | 





summis que in Medicina Honoribus ac Privilegits 
rite et legitime consequendis; Eiruditorium examini 
subjicit Ilenricus Xavier Baeta, Lusitanus. Ad 
diem 24 Junii, hora locoque solitis. Edinburgi, 
1800. Em setembro d'este anno de 1800 veiu para 
Lisboa, e começou a exercer clinica. Sobrevindo 
a revolução de 1820, foi eleito deputado nas côr- 
tes constituintes de 1821, em que alcançou ere- 
ditos de orador eloquente e muito liberal. Depois 
voltou a exerecr a clinica, que deixou completa- 
mente am 1827, indo viver retirado n'uma quinta 
que possuia nos Olivaes. Não evitou, porém, que 
em 1831 ali mesmo o fôssem prender as autori- 
dades do partido absolutista, conservando-se na 
cadeia até ao dia 24 de julho de 1833. No anno 
seguinte foi eleito deputado e nomeado recebe- 
dor de fazenda, logar que serviu até 1836, sendo 
então exonerado por motivos politicos. Recolhen- 
do-se de novo á sua casa dos Olivaes, afastado 
da politica, falleceu com 78 annos de edade. Es- 
creveu: Resumo do Systema de Medicina, e Tra- 
ducção da Materia Medica do dontor Erasmo 
Darwin, com varias notas, Lisboa, 1806; Extracto 
das cartas de Maria Wastone Croft, relativas á 
Succia, Norwega e Dinamarca, e uma breve noti- 
cia da sua vida, Lisboa, 106; Memoria sobre a | 
febre cpidemica contagiosa, que grassou em Lisboa | 
desde Outubro de 1810 até Agosto de 1811, Lisboa, 
1812. Acerea d'esta memoria, e como refutação 
da sua doutrina, apparcecu no Jornal de Coim- 
bra, vol, 1 pag- 63, um extenso juizo critico, ao 
que Baeta respondeu com unas Observações, pu- 
blicadas no Investigador Portuguez n.º xix, de 
pag. 410 a 420, e continuadas no n.º xx de pag. 
553 a 559. Os redactores do Jornal de Coimbra 
contestaram, e Baeta redarguiu, publicando em 
appendice ao n.º xxiv do Investigador portuguez 
de junho de 1513, 0 seguinte: Impugnação à res- 
posta dos redactores do «Jornal de Coimbra» pu- 
hicada no vol. im pag. 33 a 63, e pag. M6 a 118. 
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Publicou tambem em 1848: Saudação exhortativa 
por occastão do segundo anniversario do filho pri- 
mogenito do all.=º sr. Joaquim Pereira da Costa, a 
quem é dedicado pelo seu sincero amigo, etc. À sua 
biographia vem nas Memorias biographicas dos 
medicos e cirurgides portuguezes, pelo dr. Fran- 
cisco Antonio Rodrigues de Gusmão, pag. 12, pu- 
blicadas em 18558. > 

Baeta. Horta na freg. de N. S.a da Conecição 
e conc. de Abrantes, distr. de Santarem. 

Bafordar. Era antigamente o atirar ao alto 
com lanças curtas e arrojadiças, brincar com cl- 
las, fingindo combate militar em certo jogo on 
exercicio que sc fazia a cavallo. Bafordo era a 
lança de bafordar, lança eurta de arremesso; can- 
na cujo primeiro gomo era cheio de arcia, com 
que se jogava correndo as cannas e atirando-as. 

Baforeira. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de Estreito, cone. d'Oleiros, distr. de Castello 
Branco. | Logar na freg. de Santa Maria e cone, 
de Castello de Paiva, districto de Aveiro. 

Baforeiras. Pov. na freg. de S. Romão de Aro- 
gos, conc. de Rezende, distr. de Vizeu. 

Baforras. Logar na freg. de Santo André, de 
Marecos, conc. de Penafiel, distr. do Porto. 

Bafouves. Pov. na freg. de S. Mamede, de Re- 
eczinhos, cone. de Penafiel, distr. do Porto. 

Baga (Rio). Na India. Toma origem na pro- 
vincia de Bardez e desagúa no Oceano Indico, 
junto do extineto e arruinado reducto do mesmo 
nome. E" navegavel por tonas na extensão de uma 
milha onde chega a maré. 

Bagaceira. Pov. na ilha da Madeira, freg. de 
S. Braz, de Arco da Calheta, conc. da Calheta, 
distr. do Funchal. 

Bagacina. Pov. na ilha Terceira, freg. de 
S. Jorge, das Doze Ribeiras, cone. e distr. de 
Angra do Heroismo. || Pico situado na mesma ilha. 
Em 1761, junto d'este pico, correu por mais de 5 k. 
um rio de lava ardente. 

Bagães. Logar na freg. de S. Salvador, de 
Fonte Arcada, conc. de Povoa de Lanhoso, distr. 
de Braga. 

Bagagem. Logar na freg. de N. S. da Alva c 
cone. d'Aljezur, distr. de Faro. 

Bagalhe. Pov. na freg. de Santa Eulalia, de 
Sobrosa, cone. de Paredes, distr. do Porto. 

Baganha. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Fajões, cone. d'Oliveira d'Azemeis, distr. d'Avei- 
ro. || Casal na freg. de S. Lourenço, do Ramalhal, 
conc. de Forres Vedras, distr. de Lisboa. 

Baganha Leal (D. Ignacia Ludovina Annes). 
Nasceu em Aleacer do Sal, em 21 de fevereiro 
de 1857. Filha de Luiz Josê Annes Baganha é 
D. Maria da Piedade Vaz Baganha, ambos pro 
fessores regios de instrueção primaria; irmã do 
medico veterinario Domingos Rodrigues Annes 
Baganha (V. Annes Baganha). Com seus paes, cm 
Lisboa, para onde vieram em 1859, aprendeu as 
primeiras letras; com seu irmão, em Faro, para 
onde foi em 1368, se preparou para os exames 
de instrueção primaria, francez, habilitação para 
o magisterio primario elementar e para o com- 
plementar. Começou a sua carreira no magisterio 
primario como professora clementar da freguezia 
de Estoy, por despacho de 2 de março de 1552, 
Por despacho de 13 de agosto de 138] foi provida 
na cadeira elementar-complementar do concelho 
de Faro. A grande frequencia de alumnas, que 
o seu zelo e pericia no ensino attrahiram á escola, 
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valeu-lhe a concessão de um premio pecuniario, 


por despacho de 10 de julho de 1839. Pela por- | 


taria de 29 de março de 189: foi louvada em at- 
tenção aos seus bons serviços no magisterio. Em 
anno algum, dos quinze em que, na cidade de 


Faro, exerceu o magisterio, deixou de, em nume- | 


rosas alumnas approvadas, muitas com distincção, 
apresentar o fructo da sua execpcional vocação 
para o ensino, sa- 
bendo alliar a uma 
energia infatiga- 
velum espirito dis- 
cipliuador eum tra- 
tamento carinhoso. 
Cada epoca de cxa- 
mes valia para esta 
distiucta professo- 
ra um triumpho, no 
qual colhia as pal- 
mas da victoria ua 
approvação certa 
de todas as alum- 
nas que propunha 
para exame. A ins- 
trucção feminina, 
hoje largamente 
derramada na ca- 
pital algarvia, de- 
ve-lhe o impulso 
que se póde consi- 





D. Ignacia Ludovina Annes 
Baganha Leal 


derar primitivo, porque, antes d'ella, o ensiuo | 


feminino ali, sem estimulo uem systema, não pro- 
duzira nunca resultados alguns apreciaveis. Tão 
fecuudo desempenho da sua alta missão não 
podia deixar de lhe valer o devido galardão: 
D. Iguacia Leal foi nomeada, por despacho de 16 
de agosto de 1894, professora complementar da 
escola de habilitação para o magisterio primario 
do Algarve, logar que tem cxercido com a mesma 
aptidão, provada no magisterio infantil No corpo 
docente d'essa escola, tem mantido, pelo modo 
como lecciona as alumnas-mestras nas disciplinas 
ae lhe são distribuidas, a boa reputação pro- 

ssional que de principio conquistou. E’ adorada 
das suas alumnas, considerada pelas estações 
ofliciaes e goza de sincera e justa estima social 
na provineia que ella ama como patria adoptiva. 
Foi proficientemente habilitada no methodo João 
de Deus por seu irmão, um dos mais enthusias- 
ticos propangadistas d'esse methodo, distineta- 
mente diplomado pelo autor. Vinculou o seu nome 
como autora a dois livros cscolares, valiosos pela 
clareza e lucidez da cxpressão c pela intelligente 
adaptação ao ensino: Deveres das mães de fami- 
lia e Contos moraes. 

Baganheira. Pov. na freg. de S. Migucl, de 
Caldas de Vizella, conc. de Guimarães, distr. de 
Braga. 

Baganheiras. Logar na freg. de S. Sebastião, 
de Sequeiros, cone. de Aguiar da Beira, distr. 
da Guarda. 

Baganheiro. Logar na freg. de S. João Ba- 
ptista, de Queijada, conc. de Ponte de Lima, 
distr. de Vianna do Castello. 

Bagas. Reino de gentios que habitam a costa 
da Guiné, entre o rio Nuno e o cabo Verga, por 
uma extensão de 100 k. Estes negros são guer- 
reiros destemidos, vivendo em continua guerra 
eom os reinos visinhos. Costumam avisar os ini- 
migos do dia em que irão combatel-os. À sua 
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arma principal é a azagaia e o escudo de pelle 
do bufalo curtida. 

Bagauste. Quinta na freg. de Santo André, 
de Parada do Bispo, conc. de Lamego, distr. de 
| Vizeu. Era antigo couto dos bispos de Lamego, 
e foi D. Affonso I que o doou, em 1164, à sé 
d'aquella cidade. || Designação d'um apeadeiro 
na linha do Douro, entre a Regoa e Covelliuhas. 

Bage. Logar na freg. de Santa Maria, de 
Athães, cone. de Guimarães, distr. de Braga. 

Bages. Pov. na freg. de Santa Maria, de Me- 
niedo, conc. da Louzada, distr. do Porto. 

Baginha. Logar na freg. de S. Martinho e 
cone. de Penafiel, distr. do Porto. 

Bago de Baixo e de Cima. Duas povoações 
na freg. de Santa Maria, de Castro Laboreiro, 
conc. de Melgaço, distr. de Vianna do Castello. 

Bagoada. Pov. na freg. de Santa Marinha, 
de Loivo, conc. de V. N. da Cerveira, distr. de 
Vianna do Castello. 

Bagoeira. Logar na freg. de Santa Maria 
Maior c cone. de Barcellos, distr. de Braga. || 
Quinta na freg. de N. S.a da Expectação, de 
Samaiões, conc. de Chaves, distr. de Villa Real. 

Bagorro. Horta na freg. de N. S.a d'Assum- 
pção e cone. d'Alter do Chão, distr. de Portale- 

re. 

i Bagrão. Appellido nobre em Portugal, de que 
se encoutra noticia com brazão completo: Em 
| campo de ouro aguia vermelha, bicada e armada 
de negro. Timbre a mesma aguia pousada. 

Bagueixe. Pov. e freg. de S. Vicente, da prov. 
de Traz-os-Montes, cone. e eom. de Macedo de 
Cavalleiros, distr. e bisp. de Bragança; 343 hab. 
e 10 fog. Tem caixa postal. A pov. dista 16 k. da 
séde do cone. e está situada cm ampla campina. 
E’ fertil em cercaes, fructa, vinho e gado. O cura 
era apresentado pelo abbade de Castro Roupal. 
Tinha de eongrua 65000 réis em dinheiro, 2 al- 
queires de trigo e 2 almudes de vinho, que lhe 
dava o abbade. Até 1555 perteneeu á com. de Cha- 
cim, conc. de Izeda, ou couto de Izeda. Bagueixe 
pertence á 3:: div. mil. e ao distr. de reernta- 
mento e reserva n.º 13 eom a séde no Porto. | 
Logar na freg. de S. Bartholomeu, de Paranhos, 
conc. de Carrazeda d'Anciães, distr. de Bragan- 
ça. || Ribeira no distr. de Lisboa. Nasce no sitio 
da Pipa, e desagúa no rio Cachoeiras, com um 
curso limitadissimo. Tambem se lhe dá o nome 
de Ribeira da Pipa. 

Bagueixo. Casal na freg. das Cardosas, conc. 
d'Arruda dos Vinhos, distr. de Lisboa. || Ribira 
na prov. da Extremadura, termo de Lisboa. Nasce 
na freg. de Santo Quintino, recebe varias ribei- 
ras, e passa nos ternos de Arruda, Alemquer e 
Castanheira, onde se mette na margem direita 
do Tejo. F 

Baguim. Pov. na freg. de S. Vicente, de Al- 
fena, cone. de Yallongo, distr. do Porto. 

Bagulhão. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Salto, cone. de Montalegre, distr. de Villa keal. 

Bagulho. Casal na freg. de N. 5.º d'Assum- 
pção, de Vialonga, cone. de Villa Franea de 
Xira, distr. de Lisboa. à 

Bagunte. Pov. e freg. do Santa Maria, da 
prov. do Douro, conc. e com. de Villa do Conde, 
distr. do Porto, arceb. de Braga. Está annexada 
civilmente a esta freguezia a de Santagões; 
1:025 hab. e 218 fog. A pov. dista 7 k. da séde 
| do cone. e está situada em um valle ameno, nas 
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margens do Ave. D'aqui se descobrem muitas 
povoações e o mar. O abbade era apresentado 
pela casa de Bragança, e tinha 650800) réis de 
rendimento. E’ terra anuito fertil. Ha aqui um 
alto monte chamado da Cividade, que é tradição 
autiquissima ter sido eidade e fortaleza dos moi- 
ros. Foi do reino de Aragão e condado de D. Paio 


de Dagunte. Pertence á 3.º div. mil. c ao distr. | 


de recrutamento e reserva n.º 18, com a séde no 
Porto. 

Bahamond. Appellido nobre cm Portugal, 
oriundo da Galliza. Tinha brazão incompleto: 
Em campo azul um M de ouro e por cima uma 
coroa de infante, de ouro e aberta; orla vermelha 
separada por um filete de ouro e carregada de 
sete peixes de prata, ficando dois cm faxa no 
chefe, dois de cada lado em pala, e um no meio 
do contra-chefe em faxa. 

Bahar. Medida de peso na India e em outros 
pontos do Oriente, bem como na costa oriçgntal 
de Africa, correspondente proximamente a quatro 
quintaes velhos de Portugal. Diz o Livro de 
Duarte Barbosa, ya Colleeção de Noticias para 
a Historia e Geographia das Nações Ultramari- 
nas, lI, pag. 386: «Cada quintal velho são tres 
quartos e meio do quintal novo, e é de 128 ar- 
rateis de 14 onças cada um. Um bahar são quatro 
quintaes velhos de Portugal». Era medida ali 
admittida pelo commereio portuguez, no secu- 
lo xvı Na Noticia preliminar da obra: Subsídios 
para a Historia da India Portugueza, publicada 
pela Academia Kcal das Scieneias de Lisboa, 
sob a direeção de Lima Felner, encontram-se 
alguns esclarecimentos sobre o valor do bahar, 
valor que era vario e muito diversificava de terra 
para terra. 

Baharem. Nome dado pelos nossos historia- 
dores do seculo xvi á ilba do golpho Persico, si- 
tuada na costa oriental da Arabia, e conhecida 
hoje pela denominação Bahrein. Nas Decadas, de 
João de Barros vem uma descripção minuciosa 
d'esta ilha. Houve aqui repetidos combates no 
tempo das nossas conquistas do Oriente, sendo 
principalmente notavel o que Antonio Correia, 
depois chamado Antonio Corrêa Barahem, diri- 
giu contra o rei d'essa ilha, para o obrigar a re- 
conhecer a suzerania do rei de Portugal. 

Baharem (Antonio Currêa). Guerreiro que se 
ilustrou nas nossas Iuetas do Oriente, e que pela 
conquista da ilha de Baharem recebeu o appelli- 
do com que depois ficou conhecido, como se disse. 
Era filho de Ayres Corrêa, que acompanhára 
Pedro Alvares Cabral 4 India, e que fôra ali dei- 
xado como feitor cm Calicut. Depois da retirada 
de Cabral, os moiros atacaram a feitoria e, ape- 
zar da defeza heroica dos portnguezes, conse- 
guiram entrar na cidade. Entre os mortos contou- 
se Ayres Corrêa; e Antonio Corrêa, que n'essa 
epoca teria apenas 12 aunos e havia acompa- 
nhado seu pae ao Oriente, salvou-se devido á 
coragem d'um marinheiro. Regressando á patria 
encontrou protecção, devido Às cireumstancias cm 
que ficára orphão, e em memoria do valente fei- 
tor, seu pae, e voltando mais tarde å India, foi 
no tempo do governador Diogo Lopes de Sequei- 
ra, em 1519, mandado em soscorro de Malaea, e 
depois ao Pegú e Martaban para assentar pazes 
com os chefes d'esses paizes e carregar quanto la- 
ere pudesse, porque esse artigo era mnito estimado 
em Portugal. Em seguida obrigou o rei de Bintão 
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a levantar o apertado eerco que tinha posto a 
Malaca, e pouco depois acompanhando o gover- 
nador n'uma viagem ao golpho Persico, tomou a 
ilha de Baharem, ficando o rei d'esta ilha morto 
na acção, e com csse combate definitivamente 
estabelecida em Baharem a suzerania indireeta 
de Portugal. Succedendo na capitania do mar da 
India a Diogo Fernandes de Beja, derrotou com- 
pletamente Mohamed-Aga, general do rei de 
Cambaya. Desde cntão, mais nada se conhece 
ácerca de Antonio Corrêa no Oriente. Parece 
que regressou a Lisboa, e, segundo João de Bar- 
ros, foi o comnmandante do navio mandado ao en- 
contro de Nuno da Cunha, que voltava da India, 
deixando aqnelle governo, e que, segundo as or- 
dens de D. João H1, teria de passar o resto da 
vida n'uma prisão, se a morte o não surprehen- 
desse no meio da viagem. Em recompensa dos 
serviços prestados no Oriente, e especialmente 
na tomada da ilha do golpho Persico, foi permit- 
tido a Antonio Corrêa juntar ao seu appellido o 
de Babarem, e, por carta de 14 de janeiro de 
1540, foi-lhe concedido accrescentar o brazão de 
modo que n'elle se commemorasse aquelle feito, 
passando a ter por armas: eseudo de campo es- 
quartelado; o primeiro de vermelho com a ca- 
beça do rei cortada em: sangue, foteada de prata 
com a sua corôa de ouro, e o quarto esquartela- 
do, o primeiro de azul com uma cruz patos e va- 
ria, e o segundo de verde com cinco flôres de liz 
de ouro em aspa, e assim os seus contrarios; o 
segundo de vermelho com uma aguia de preto 
estendida com as mãos e bicos de ouro com um 
escudo de ouro fretado de vermelho, que lie co- 
bre todo o corpo å excepção da cabeça, mãos, as 
pontas das azas e o rabo e assim o seu contrario; 
elmo de prata aberto, guarnceido de ouro, pa- 
quife de ouro, vermelho e azul, e por timbre um 
braço armado com a cabeça na mão pela fita. 

Baharem (Antonio Corrêa). Fidalgo do sc- 
eulo xvr, senhor do morgado da Marinha, com- 
mendador da ordem de Christo. Era filho de An- 
tonio Corrêa Barabem, senhor do morgado da 
Marinha, e de D. Joanna de Tavora, filha de 
Francisco de Tavora, senhor de Mira. Esereveu: 
Origens das familias mais illustres de que tractou 
o conde D. Pedro no seu «Nobiliario», até o anno 
de 1550. Tinha fama de ser muito entendido em 
assumptos gencalogicos, a que se dedicara, e 
tanto esta obra, que eonstava de muitos tomos, 
como os trabalhos que compoz e ficaram ineditos, 
ainda ha noticia de terem estado em poder do 
seu neto Luiz Francisco Corrêa Baharem, coim- 
mendador de S. Bartholomeu d'Alfange em San- 
tarem, da ordem de Christo, senhor do morgado 
da Ponte de Soro, que foi capitão de cavallos na 
guerra da Restauração; mas depois não se sabe 
o destino que levaram. 

Baharem (Luiz Antonio de Basto). Fidalgo da 
Casa Real, donatario da villa da Praia na ilha 
Terceira, alcaide-mór da villa de Linhares, ca- 
pitão de cavallos c governador do forte de Santo 
Antonio da bahia de Caseacs, com patente de 
coronel. Casou em 1730 com D. Violante de Por- 
tugal, de quem teve nma filha, D. Marianna de 
Basto Baharem, que foi a primeira condessa da 
Lonzã. 

Baharem. Tambem Bahretn. Ilha principal 
do grupo do mesmo nome, situada numa bahia do 
golpho Persico, perto da costa leste da Arabia, 
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Estas ilhas fôram occupadas pelos portugnezes 
no seculo xvi, passando depois ao dominio dos 
persas. 

Bahia (João Maria da Piedade Coutinho Pe- 
reira de Seabra e Sousa Tavares, 2.º visconde 
da). Foi o 21.º senhor dos morgados de S. João da 
Ribeira, instituido por Estevão Martins Cerveira 
a 30 de março de 1330; de Pena Forte, instituido 
em 15 de setembro de 1515 por Luiz Annes de 
Carvalho, e aecrescentado por 1). Catharina Al- 
ves a 3 de maio de 1577; de S. Bartholomeu de 
Santarem, institnido por Mem Cerveira a 18 de 
setembro-de 1520; 13.º senhor do morgado do Juro 
Reale Redizima da Bahia, no Brazil, por escambo 
da antiga capitania da Bahia de Todos os Santos, 
de que a 5 d'abril de 1534 D. João III havia 
feito mercê a Franciseo Pereira Continho, o Rus- 
ticão, 1.º capitão e donatario d'aquella capitania 
em 1534; senhor dos vinenlos que constituem a 
Casa do Alemtejo, iustituidos por D. Maria da 
Silva Carvalho a 5 de novembro de 1572, por 
João Gomes Horta a 15 d'abril de 1587, por Al- 
varo Pires da Horta a 14 de setembro de 1594, e 
por D. Izabel da Horta Forjaz Pereira a 5 de 
abril de 1632; senhor do morgado de Lanrentin, 
instituido por Luiz de Carvalho Rebello a 12 de 
março de 1620; 10.º senhor do morgado de Fi- 
gueiró dos Vinhos, iustituido por Francisco de 
Moraes a 18 de maio de 1623; e dos morgados do 
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e o neto d'este donatario, Manuel Continho Pe- 
reira e Miguel Coutinho Pereira, rennneiaram os 
seus direitos À capitania em troca de um padrão 
de 4005000 réis de juro pelo que rendesse annnal- 
mente a dita capitania para o terem da mesma sorte 
em morgado, e este accordo foi approvado pela 
carta de 6 de agosto de 1576. Havendo, posterior- 
mente, em 1753, el-rei 1). José determinado que 
se incorporassem na corôa as mais importantes 
capitanias do Brazil, concedendo-se aos donata- 
rios as mereês que lhes pudessem competir, tanto 
pelo que respeitava ao wtil como ao honorifico, e 
reconhecendo-se muito mais tarde, que a com- 
pensação dos 1005000 réis de jnros aos deseen- 
dentes de Francisco Pereira Continho fôra infe- 
rior 20 que elles tinham direito a receber, para 
collocar esses descendentes em situação identica 
à dos mais donatarios e cm attenção aos serviços 
de seu pae, foi dado o titulo de visconde da Ba- 
hia em dnas vidas, fóra da Lei Mental, a Mannel 
Maria da Piedade Coutinho Pereira Seabra, e 
além d'isso a commenda da Torre Deita em Vi- 
zen ¢ mais uma vida na cominenda de S. Miguel, 
de Oliveira de Azemeis, que já pertencia a seu 
pae. À concessão do titnlo foi por decreto de 15 


| de maio e carta de 16 de juuho de 1796. Succe- 
| deu a varios morgados a sua mãe, em 26 de maio 


Lobão e Fail instituídos por Lucas de Seabra da | 


Silva, em 26 de setembro de 1722, compostos de 


varios bens n'aquellas localidades, e de novo re- | 


formados a 16 de janeiro de 1725; commendador 
da ordem de Christo. N. a 11 d'agosto de 1805; 
ignora-se a data do fallerimento. Era filho do 
gd. visconde da Bahia, e succedeu a seu pae no 
titulo e morgados. Servin no exereito de D. Mi- 
guel, durante a guerra civil de 1828 a 1833,€ 
distinguiu-se em varias aeções contra as linhas 
do Porto; foi nomeado ajudante d'ordens do in- 
fante, chegou ao posto de tenente, e quando se 
fez a convenção d'Evora Monte deixon o serviço 
militar, retirando-se por completo da vida publi- 
ca. O governo absolnto den-lhe o titnlo de conde 
da Bahia. O titnlo de visconde foi-lhe verificado 
por carta de 30 de jnnho de 1819. 

~ Bahia (Munuel Maria da Piedade Coutinho 
Pereira de Seabra e Sousa Tavares Iorta Amado 
e Cerveira, 1.º visconde da). Commendador da 
Torre Deita, em Vizeu, e de S. Mignel d'Oliveira 
de Azemeis, pertencendo ambas as conmendas à 
ordem de Christo; 12.º morgado do Juro da Re- 
dizima da Bahia, condecorado com a medalha 
por tres campanhas da guerra peninsular; eapi- 
tão de cavallaria do exereito. N. a 16 d'outu- 
bro de 1785, fal. em Santarem a 24 de ontubro 
de 1833. Era filho de José de Seabra da Silva, 
fidalgo eavalleiro com excreicio no Paço, conse- 
lheiro e ministro de Estado, guarda-mór da Torre 
do Tombo, ete. (V. Seabra du Silva, José de), e 
de sna mulher, D. Anna Felicia Coutinho Pe- 
reira de Sousa Tavares de Horta Amado Cer- 
veira, filha unica e herdeira de Nicolau Pereira 
Coutinho de Sousa Menezes da Horta Amado e 
Cerveira, senhor de toda a casa dos Continhos 
de Coimbra, e do morgado de Sontello em Trau- 
coso: 10.º senhor do morgado de Redizima da 
Balia, moço fidalgo com exercicio. Eram deseen- 
dentes de Francisco Pereira Continho, donatario 
da capitania da Bahia de Todos os Santos. O filho 
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de 1807, e no restante dos beus a seu pac, a 1: 
de março de 1813. O visconde da Bahia servin no 
regimento de cavallaria n.º 7 durante a guerra 
peninsular, chegon ao posto de capitão, porém, 
depois de terminada a campanha, pediu a demis- 
são, e retirou-se para sna casa. Casou em 8 de 
setembro de 1803 com D. Anna Izabel de Salda- 
nha Oliveira e Daun, filha dos primeiros condes 
de Rio Maior, e irmã do duque de Saldanha. Na 
guerra civil entre liberaes c absolutistas, seguiu 
o partido de D. Miguel, c acompanhando este a 
Santarem, ahi falleceu. O brazão d'armas é: escudo 
partido em pala; à direita as arnas dos Seabras, 
em campo vermelho um S de ouro com uma corôa 
do mesmo metal entre os dois leões batalhantes 
tambem de ouro; orla de prata com uma cadeia 
de negro fechada no fondo do esendo com um ca- 
deado da mesma côr; à esquerda as arinas dos 
Coutinhos, em campo de onro cinco estrellas de 
vermelho de cinco pontas. i 
Bahia. Antiga provincia maritima do Brazil, 
sitnada entre 11.° 50' e 19° 20 lat. S e 31° 4P e 
e 38.° 4#? long. O, cujo territorio foi descoberto 
em 1509 por Pedro Alvares Cabral (V. este nome), 
Tres annos mais tarde, Christovão Jacques, ex- 
plorando pela segunda vez o littoral do Brazil, 
deseobrin a magestosa bahia de Todos os Santos, 
onde levantou um padrão com as quinas portu- 
guezas. Em 1510 Diogo Alvares Correia (V. este 
nome) naufragou na costa da ilha de Itaparica e 
conseguiu conquistar a amizade dos tupinambás, 
indios selvagens que habitavam aquella região. 
Foi Diogo Alvares o primeiro portuguez qne ali 
se estabeleceu, e era tão estimado dos indios que 
cason com Paragnassú, filha do ebefe principal. 
De Alvares Corrcia descendem as mais antigas 
familias bahianas. Nos primitivos tempos colo- 
niaes o territorio da Bahia foi dividido em qua- 
tro capitanias. A do Porto Seguro, foi doada por 
carta regia de 27 de maio de 1531 a Pedro de 
Campos Tourinho; a dos Jlhéos, a Jorge de Fi- 
gneiredo Correia, por carta regia de 27 de junho 
de 1534; a da Bahia, propriamente dita, à Fran- 
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eisco Pereira Coutinho, por earta regia de 5 de 
abril de 1534; e a de Paraguassú, que foi doada 
por carta de 16 de janeiro de 1557 a D. Alvaro 
da Costa, filho do 2.º governador da Bahia. As 
tres primeiras eapitanias reverteram pouco tempo 
depois de doadas å corôa portugucza. Passou en- 
tão a provineia a ser administrada por governa- 
dores. Em 1549, depois d'essa reforma do systema 
eolonial, lançou Thomé de Sousa, primeiro gover- 
nador, os fundamentos da grande eidade, que mais 
tarde se ehamou de S. Salvador, nas margens da 
bahia de Todos os Santos. Graças aos vastos re- 
eursos de que dispunha e å energia do governa- 
dor deveu a eidade o logar importante que desde. 
logo oceupou. Quando a Ilespanha dominava Por- 
tugal, os hollandezes, que estavam em guerra 
com a primeira, apoderaram-se de parte da pro- 
vincia da Bahia. Em 1624 sitiaram e conquista- 
ram elles a eidade de S. Salvador, a qual fôram 
obrigados a abandonar poueo tempo depois. Em 
1759 fôram eneorporados na eapitania da Bahia 
os territorios das capitanias dos Ílhéos e Porto Se- 
guro. À eidade de S. Salvador era então a eapital 
de toda a colonia do Brazil, exeeptuando o Mara- 
uhão, que formava outro estado. Em 1763 passou 
a séde do governo para a eidade do Rio de Ja- 
neiro. A provineia da Bahia teve parte impor- 
tante na guerra da independencia do Brazil, que 
sustentou até 2 de julho de 1823, dia em que as 
tropas portugnezas evacuaram a eidade de S. Sal- 
vador, retirando para Portugal. Até 1821 teve a 
Bahia 5! governadores, eutre os quaes figuram 
nuitos nomes illustres. 

Bahia. Logar na freg. de S. Miguel do Matto, 
cone. de Aronca, distr. de Aveiro. 

Bahia dos Tigres. Concelho uo littoral da 
prov. de Angola, distr. de Mossamedes, Africa 
Oceidental. Ten posto alfandegario e est. postal, 
permutando vales com o reino. 








Bahia dos Tiros. Casal na freg. de N. S.. da | 


Alva e cone. de Aljezur, distr. de Faro. 

Bahrein. V. Baharem. 

Baião ou Bayão. Familia nobre de Portugal, 
que procede de 1). Arnaldo, principe allenão, 
que passando a este reino, foi senhor do cone. de 
Baião, onde estabelecen o seu solar. As suas ar- 
mas são: em campo de ouro, duas cabras negras, 
passantes, que algnns fazem xadrezadas de ouro 
e negro; timbre, uma das eabras. 

Baião (André). V. Bayão. 

Baião (Padre José Pereira). V. Bayão. 

Baião. Villa, coue. e com., pertencente à rela- 
cão, distr. e bisp. do Porto. Tem uma só freg., 
Santa Leocadia, e todo o cone. 19, com 5:383 fog. 
e 23:169 hab., sendo 10:590 do sexo masculino e 
12:279, do fem. As freguezias são as seguintes: 
Santo André, de Ancêde, 3:495 hab.: J:608 do 
sexo masc. e 1:557 do fem.; Santa Leoeadia, de 
Baião, S45 hab.: 402 do sexo masc. e 443 do fem.: 
5. Bartholomen, de Campello, 2:053 hab.: 1:008 
do sexo imase. e 1:045 do fem.; S. Thomé, de Co- 
vellas, S59 hab.: 399 do sexo mase. e 453 do fem.; 
Santa Maria, de Frende, 65% hab.: 292 do sexo 
mase. e 360 do fem.; S. João Baptista, de Gesta- 
ço, 1:824 hab.: 895 do sexo mase. e 929 do fem.: 
Santa Maria, de Gove, 1:515 hab.: 702 do sexo 
imase, e 516 do femm.; S. João Baptista, de Grillo, 
GOT hab.: 293 do sexo mase, e 31 E do fem.; S. Paio, 
de Loivos do Monte, 450 hab.: “12 do sexo masce. 
e 23% do few; Santa Marin Magdalena, de Loi- 


um 
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vos da Ribeira, 506 hab.: 255 do sexo mase. e 271 
do fem.; S. Thiago, de Mesquinhata, 486 hab.: 
226 do sexo mase. e 260 do fem.; S. João Baptis- 
ta, de Ovil, 1:508 hab.: 711 do sexo mase. e 791 
do fem.; Santa Cruz do Douro, 1:910 hab.: 903 do 
sexo mase. e 1:007 do fem.; Santa Marinha do 
Zezere, 2:276 hab.: 1:039 do sexo maseulino e 
1:237 do feminino; S. Pedro de Teixeira, 1:366 
habitantes: 620 do sexo maseulino e 746 do fein.; 
Santa Maria, de Teixeirô, 499 habitantes 253 do 
sexo mase. e 246 do fem.; S. Miguel, de Trezou- 
ras, 825 hab.: 375 do sexo mase. e 450 do fem.; 
S. Thiago, de Valadares, 911 hab: 435 do sexo 
mase. e 416 do fem.; S. Faustino, de Viariz, 586 
hab.: 252 do sexo mase e 304 do fem. Baião está 
situado na direita do Douro. na deseida do moute 
Toaraz, e tem por limite, do lado do sul, o refe- 
rido rio. Da sua altura se avista uma grande area 
territorial, apresentando um lindo panorama, uma 
vastidão de montauhas, uma continuidade de 
grandes curvaturas verde-negras. Em dois pontos 
vê-se o rio a animar a paizagem. D'ah se alean- 
cam as povoações de Sinfães, S. Christovão de 
Nogueira e outras freguezias da margem esquer- 
da do Donro: e da margem direita, Paços de 
Gaiólo, Paredes e Mesquinhata, formando todas 
uns graeiosos grupos, irregulares, alvejantes por 
cntre os rendilhados da vegetação. E” povoação 
antiquissima, já muito nomeada no tempo dos go- 
dos, que a tinham classificado uma das snas po- 
voações mais predilectas. Com o nome de Baião, 
que tem o eoneclho, apenas existe a freg. de San- 
ta Leoeadia, onde estabeleceu o seu solar o guer- 
reiro allemão D. Arnaldo, o primeiro que tomou 
o appellido de Baião, Bayão ou Bayam, pela mercê 
que d'estas terras, por elle tomadas aos moiros 
lhe fez I). Bermudo 11, rei de Castella e de Leão, 
nos annos de 985 a 190. Portanto, Baião é um 
nome generico, dado desde tempos remotissimos 
a todo o coneelho, c não Á sua eapital, que tam- 
bem desde muitos annos é na freg. de Campello 
(V. este nome). D. Arnaldo cason com uma senhora 
portugueza ehamada D. Suffa, ou Uffa, que mo- 
rava n'uma quinta sitnada sobre a margem di- 
reita do Douro, em frente das Pedras de Linha- 
res, cuja quinta ficou sendo conhecida pelo nome 
de Quinta da Uffa. Ð. Arnaldo teve dois filhos, 
D. Guido e D. Gozendo ou Gundezindo Arnaldes 
de Bayão, sendo este ultimo o fundador da honra 
de Gozende, do qual descendem muitas das pri- 
meiras familias portuguezas, contando-se entre 
ellas D. Egas Moniz, aio de D. Affonso Henri- 
ques, que foi seu bisneto. Na freg. de Baião hon- 
ve a honra de Lage, antiga povoação, que tinha 
jniz ordinario, que o povo elegia na segunda oi- 
tava do Natal, tendo tanbem jurisdieção sobre os 
seguintes logares: Olival, Bairral, Outeirinhos, 
Villa Pouca, Vallados, Arrabalde-d'Além e Valle 
de Soval. Proximo de Lage existe um pequeno 
edificio, construido ha talvez vinte anuos, sobre 
as ruinas do velho Paço dos senhores de Baião, 
de que era proprictario em 1887, Antonio Abreu 
da Cunha Soares, de Felgueiras. A'cerca dos do- 
uatarios, depois de 1). Arnaldo, pouco se couhe- 
ce, cm consequencia das invasões dos barbaros: 
sabe-se, porém, que no prineipio do secnlo xm, 
Baião era do padroado real, porque a raiuha 
D. Thereza, mãe de Ð. Atonso Ilenriques, a 
doon em 1112 a D. Provla Espasso, esforçado ea- 
valleiro. O ultimo donatario foi Fernando Mar- 
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tins de Sousa Coutinho, e por sua morte, passou 
para 2 corôa. D. Manucl deu-lhe foral, em Lis- 
boa, no primeiro de setembro de 1513. Em Baião, 
a leste do Paço, fica a antiga quinta de Balde, 
que cra da illustre e extincta familia dos Ca- 
mellos Pintos da Fonseca, e pertenceu depois, 
por herança, aos Pintos de Mesquita, de Villa 
Verde, em Louzada. O eonc. de Baião é muito 
fertil em cereaes, legumes, fruetos, bom vinho 
verde, cte; tem escolas para ambos os sexos, est. 
post. com serviço de emissão e pagamento de 
vales do eorreio, cobrança de recibos, letras c 
obrigações, e serviço de encommendas, permu- 
tando analas com a R. A. D.; sociedade philar- 
monica, hoteis, medicos, feira nos dias 8 e 23 de 
cada mez. Pertence à 6.º div. mil., 12.º brigada, 
grande cireumseripção mil. norte, e ao distr. de 
recrutamento e reserva n.º 13, com a séde em 
Villa Real. Em Baião tem-se publicado os se- 
guintes jornaes: Jornal de Baião (0), 1891; Baio- 
nense (O), 13 de abril de 1899, tendo curta du- 
ração. | Logar na freg. de Nossa Senhora da Cou- 
ceição, de Odiaxere, conc. de Lagos, distr. de 
Faro. || Logar na freg. de S. Pedro, de Valle, 
conc. dos Arcos de Valle de Vez, distr. de Vianna 
do Castello. || Monte na freg. de N. 8.º das Ne- 
ves, conc. e distr. de Beja. || Quinta na freg. de 
N. S. d'Asnmpção e cone. de Goes, distr. de 
Coimbra. 

Baiardo (Luiz José). Escriptor dramatico. N. 
no Funchal em 30 de abril de 1775. Era muito 
protegido pclo bispo D. Joaquim de Menezes e 
Athaide (V. Athaide), que o empregou no logar 


de escrivão do juizo ccelesiastico da Madcira. | 


Veiu para Lisboa em 1821, c desde então dedi- 
cou-se ao serviço dos antigos theatros do Salitre 
e Rua dos Condes, escrevendo muitas peças, 
e traduzindo outras que se representaram cm 
grande parte nos dois referidos theatros. Ha 
quem queira attribuir cstas peças ao bispo 
D. Joaquim de Menezes e Athaide, dencgrindo 
o merecimento de Baiardo, comtudo, póde-se affir- 
mar que foi elle o verdadeiro autor, porque um 
bispo respeitavel com certeza se não cutretinha 
a escrever peças theatraes. Em 1838 publicou um 
periodico scmanal, com o nome de Atalaia dos 
theatros. Escreveu: Comedia magica, intitulada o 
Mouro de Ormuz, ou o poder da virtude; fieção 
original, cte, Lisboa, 1826; Miguel Valadomir 
elevado ao throno de seus maiores, drama em 3 
actos, Lisboa, 1829; O Marquez de Pombal, ou o 
Terremoto de 1755, drama em 3 actos, Lisboa, 
1838; Haradan Barba-roxa, drama, em 3 actos, 
traducção do francez; Christierno, rei de Dina- 
marea, viajando incognito pelos seus estudos, ou a 
constancia e heroismo de uma mulher, drama em 3 
actos, Lisboa, 1841; Gullistan, drama em 3 actos, 
imitação do francez, Lisboa, 1831; A virtude 
triumphante ou os magicos de Granada, comedia 
magica em 3 actos, 1892; As luvas amarellas, co- 
media em 1 acto, imitada do francez, Lisboa, 
1839. O combate de touros é uma farça, manuseri- 
pta, com a data de 1806. Ficaram tambem inedi- 
tas: O Templo da Iunocencia, magica; Figaro, 
comedia; O Delator, Alberto Te O Caminho eseuro, 
dramas. 

Baiás. l'ov. na freg. de N. 5.º da Piedade, de 
Algoz, conc. de Silves, distr. de Faro. 

Baibada. Pov. c jnrisdieção do reino de Luca, 
na ilha de Timor, Oceania. 
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| Bailado. Antigamente significava uma simples 
| dança. Bailar e dauçar eram synonimos em todos 
| Os paizes. Depois da creação do theatro moderno 
é que tomou à accepção actual. Entende-se priu- 
eipalmente por bailado uma representação thea- 
tral cujas partes principacs consistem em danças 
executadas, unas vezes por uma só personagem, 
outras vezes por muitas, muma acção dramatica, 
acompanhada de musica. À dança dos gregos, hem 
como a dos romanos, tinha pouco de commum com 
| o exercicio conhecido por este nome nos tempos 
modernos. As festas religiosas fòram celebradas, 
desde a mais remota antiguidade christã, com 
bailados, cauções, hymnos, antos, colloquios, jo- 
gos e representações ou mysterios, e isto tanto 
fóra como dentro das egrejas. O papa Eugenio 1 
condemnava estes divertimentos por transforma- 
rem a casa do Senhor n'um verdadeiro thcatro 
pagão. Em Portugal tambem foram prohibidos. À 
constituição do bispado do Porto, entre outras 
cousas, diz: «l) outrosim mandamos sob as ditas 
penas (excominunhão maior) que nenhuma pessoa 
nas ditas egrejas, ennidas ou seus adros, façam 
comedias, representações, entremezes ou allegorias 
profanas, em que se offenda gravemente a Di- 
vina Magestade e os seus ficis se escandalisem, 
nem se façam danças, bailes, folias, luctas, ou cou- 
sas semelhantes, nem cantem cantigas deshones- 
tas.» A constituição do bispado de Evora tambem 
prohibe a todas as pessoas de qualquer estado c 
condição «que não comam nas egrejas, nem bc- 
bam com mezas nem sem mezas, nem cantem nem 
bailem em ellas, nem em seus adros, nem os lci- 
gos façam seus ajuntamentos dentro d'ellas sobre 
cousas profanas; nem se façam nas ditas egrejas 
ou adros d'ellas jogos alguns, posto que sejam em 
vigilia de santos ou de alguma festa; nem repre- 
sentações, ainda que sejam da paixão de Nosso 
Senhor Jesus Christo, ou de sua Resureição on 
nascença de dia nem de noite, sem nossa especial 
licença.» E embora cstas constituições sejam de 
epocas mais recentes, vê-sc, comtudo, que esse 
liabito estava muito arraigado aos costumes po- 
pulares, e que cram portanto de data muito an- 
tiga. O Diceionario da Academia das Bellas Ar- 
tes de Paris diz o seguinte: «Os portuguezes 
imaginaram o bailado ambulante, espectaculo for- 
mado de marchas, danças, machinas, e concebido 
talvez pela leitura de Appiano de Alexandria, 
que descreve alguma cousa d'este gencro. Em 
1462, René d'Aujou den em Aix uma celebre pro- 
cissão do Corpo de Deus, reminiscencia sem dun- 
vida alguma do que se via em Portugal.» Na his- 
toria dos bailados fôram, na verdade, os portu- 
guezes dos primeiros a resuscitar na edade-media 
os antigos divertimentos da Grecia e de Roma. 
Os nossos antigos chronistas não deram grande 
importancia aos costumes dos portuguezes nos 
primeiros reinados da monarchia. Pouco se co- 
nhece d'essas epocas remotas. Fernão Lopes diz 
que el-rei D. Pedro I passava o tempo em fazer 
justiça e desembargos do reino, cm monte, em 
caça e em danças e festas, que ordenava por des- 
enfado, nas quaaes de dia e de noite andava dan- 
çamdo per muj gramde espaço. Na sua paixão pela 
mnsica e pela dança, não tinha ceserupulo de se 
confundir com a multidão, c dancar com o povo, 
que o acompanhava alegre c satisfeito n'essas 
distraceões. «Vijnha clRci em batees Dalmadãa 
| Armado pera Lisboa, e saiamno a reçeber os 
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trebelhos, segumdo estomçe husavom; e el saia 


cidadaãos e todollos dos mesteres com danças e | 


dos batees, e metiasse na dança com elles, e assi | 
hia ataa o paaço.» Quando el-rei D. Pedro I ar- | 
mou cavalleiro João Atfonso Tello, ordeuou gran- 
des festas, e, diz o referido Fernão Lopes, man- 
dou lavrar seiscentas arrobas de cêra, de que 
se fizeram cinco mil cirios e tochas, e vicram 
cinco mil homens para segnrarem n'estes eirios, 
e desde o convento de S. Domingos até ao paço, 
que era grande distancia, aquelles se collocaram, 
tendo cada um o seu cirio acceso, e o rei com inui- 
tos fidalgos e cavalleiros andavam por eutre elles 
dançando, passando n'esta distrgeção grande parte 
da noite. O bailado ambulante em que nos fala o 
Diccionario da Academia das Bellas Artes de Pa- 
ris, acima citado, era uma dança formada por 
todas as pessoas da côrte, ricamente vestidas, se- 
guudo os seus uniformes, e por populares, reali- 
sada no meio de milhares de fachos accesos, que 
lho devia dar muito realce e um aspecto plan- 
tastico, e finalmente acompanhada aos sons ma- 
gestosos e guerreiros das trombetas. Nas bodas 
de D. João F, celebradas uo Porto, tambem uos 
diz Fernão Lopes que as pessoas da cidade se 
juntavam em bandos de jogos e danças por todas 
as praças. Duarte Nunes de Leão tambem decla- 
ra que a gente da cidade em jogos, danças e ou- 
tras festas, significava bem o grande amor que 
tinha a el-rei. Falando da brilhante recepção 
que os portuguczes fizeram uo Porto ao Mestre 
de Aviz, diz Fernão Lopes, que em certos loga- 
res havia bandos de mulheres que cantavam can- 


tigas, e cordas armadas para os homens treparem, | 
que bem o sabiam fazer, quaudo el-rei chegasse. | 
| por um bailado, com o titulo de: Lysia libertada 


«Aos mesteres e outra muita gente erom encom- 
mendadas danças c jogos doutras maneiras, em 
que andavam vellos e mancebos todos em leda 
vontade. As molheres isso mesmo em sen bando 
fizerom pellas muijto bem corrigidas, as quaes 
acompanhavam com inuijtas cantigas, d'ellas, fei- 
tas em louvor DelRei e outras acostumadas nom 
sómente as de mcão estado e condiçam, mas muy- 
tas das boas da Cidade audavam com ellas per 
honra da festa.» Quando se armavam cavalleiros, 
havia pomposas festas, em que as danças toma- 
vam parte importante. Com a revolução popular 
e coin as côrtes de Coimbra, abriu-se em Portu- 
gal um periodo inteiramente novo. Apezar do 
povo ter tirado pouco ou ueuhum proveito para 
si, uo entretanto foi clle que iusuflou essa nova 
vida, que nos regencrou e preparon o feliz rei- 
nado de D. Manuel, As letras patrias passaram 
por uma revolução completa, e entraram no perio- 
do dramatico duraute o reinado de D. João Il. 
Os imômos fòram iutroduzidos na côrte, e esses 
espeetacnlos dados nas egrejas, nas ruas € pra- 
ças publicas, começaram a ter uma certa regula- 
ridade e a realisar-se n'um recinto destinado para 
esse fim e deutro dos palacios reaes. Os mômos 
marcam uma segunda transformação do teatro 
nacional, que tomou as ultimas fórmas e desen- 
volvimentos em Gil Vicente e no reinado de 
D. Manuel. Os mômos não passavam ordinaria- 
mente de representações mimicas acompanhadas 
de danças, que precediam quasi sempre as justas 
e torneios. Eram um bailado acompanhado de 
canto, servindo para animar a acção dos entre- 
mezes, ¢ outras vezes para uma acção epica, 
como a das justas e torucios (V. Mimo). Garcia 
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de Rezende, na Vida de D. João II, falando das 
festas realisadas em Evora por oecasião da cn- 
trada do principe D. Affonso, diz a pag. 57: «ouve 
na cidade muytas festas e touros, e nos paços se- 
rões de dança e bailos » Vê-se, por conseguinte, 
que já no tempo de DÐ. João 11 a dança se distin- 
guia das danças figuradas ou representadas, to- 
mando estas o nome de bdailos ou bailados. Nos 
Autos de Gil Viceute tambem figuram bailados. 
No tempo do marquez de Pombal, com a creação 
do theatro lyrico, devia ter sido introduzido em 
Portugal o genero de bailados que andavam em 
voga lá fóra, juntamente com a opera. O theatro 
da Ribeira, segundo se diz, foi um dos primeiros 
theatros da Europa pelo luxo e riqueza. S. Carlos 
inaugurou-se em 1793 com um bailado heroico- 
dramatico, seguiram- sc-lhe outros, mesmo durante 
a iuvasão franceza. Em 1820, uas successivas fes- 
tas a que o povo se entregon na febre do cuthu- 
siasmo pelas uovas idéas liberaes, originaram-se 
muitos e variados espectaculos, nos tlicatros, nas 
praças e ruas, em todas as cidades do reino oude 
o bailado sempre apparecia. Em S. Carlos, em 
1821, dançou-se um bailado em 5 actos, À Vestal, 
celebrando o regresso de D. João VI a Portugal, 
congraçado com as idéas liberacs. N'esse mesmo 
anno realisou-sc um bailado em 4 actos, chamado 
Lisbeta ou o Inconstante emendado, para festejar 
o anniversario do principe herdeiro D. Pedro. 
No dia 26 de janciro de 1822, anniversario da 
reunião do cougresso, executou-se outro bailado, 
mas alludindo á revolução de 1320. tendo o titulo 
de: Constituição. Depois da guerra fratricida o 
bailado ainda figura na nossa historia politica. O 
dia 29 d'abril de 1~34 foi celebrado em S. Carlos 


ou os Satellites do Despotismo no Averno, dança 
mimica allegorica em + actos. O dia 6 de maio 
de 1838, em que foi jurada a nova constituição 
politica, filha da revolução de setembro, que ella 
veiu completar, tambem se celebrou em S. Carlos 
con um pomposo bailido em 5 actos, chamado 
Phedra. 

Bailadouro. Logar ua freg. de Santa Maria, 
de Gondar, cone. de Amarante, distr. do Porto. | 
Monte na freg. de N. 5.º d'Assumpção, de Sa- 
boia, cone. de Ôdemira, distr. de Beja. 

Bailão. Pov. na freg. do Santissino Sacra- 
mento, de Cabeçudo, cone. da Certã, distr. de 
Castello Branco. || Casal ua freg. de S. Miguel, 
de Palhacaua, cone. d'Alemquer, distr. de Lis- 
boa. 

Bailéo. Estrado, tablado, palanque, palco que 
sc arma de madeira e cordas. superior ou em 
logar alto de modo que seja bem visto da area 
circunijacente. Pavilhão ou tribuna occasional- 
meute armada para algum acto publico. Diz 
Francisco d'Andrada, na Chronica de D. João 1, 
parte II; «a missa se disse em um bailéo de ma- 
deira coberto com telha.» Na Historia da India, 
de Fernão Lopes de Castanheda, parto VIII, 
lê-se: «Casa forte com seus bailéos», e no mesmo 
capitulo ainda se encontra: «Aos alpendres cha- 
mam na Ásia bailéos». Na Asia, decada 11, liv. YI, 
diz João de Barros: «lailéos, quo são varandas 
sobre o mar...» || Termo maritimo antigo: Especie 
de andaime nos navios antigos que os tornava 
alterosos, e de cima da qual se pelejava, e a cujo 
abrigo ficavam os espingardeiros e remeiros: 
castello razo que nos mesmos navios havia. D'a- 
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listinceão entre homens de baile», isto é, 
hmneus de peleja e chusma c homens de mareação. 
Modernamente desigua uma ponte que vae da 
tolda ao castello de prôa pelo lado da amurada 
do navio; meia coberta no porão das dispensas, 
paioes, ete. . 

Baileza. Logar na freg. de S. Pedro, de Sau- 
fins de Ferreira, cone. de Paços de Ferreira, 
distr. do Porto. 

Bailio ou Balio. Na edade media dava se este 
titulo áquelle a quem os homens nobres d'uma 
provincia eommettiam o cuidado de suas fazen- 
das ou direitos contra os que lh'os queriam usur- 
par. Na ordem de Malta cra o cavalleiro com- 
meudatario ou beneficiario. São differentes as 
opiniões ácerca da etymologia da palavra bailio 
ou balio, mas à origem arabe é a mais provavel, 
já em razão da analogia phouica e significativa, 
já porque a palavra bailio ou balio passou à Eu- 
ropa com as ordens militares, definitivameute 
constituidas na Palestina nos principios do sc- 
culo xm, coincidindo com isto o apparecimento 
ou adopção do referido termo, tomado desde eu- 
tão em varias aeecpções, segundo o uso dos povos 
e dos tempos. Aceeite esta proveniencia arabe, 
a orthographia mais correcta deve ser Ballio; é 
certo, porém, que a prevalecente é bailio; embora 
fósse balio a mais seguida até ao fim do sccu- 
lo xvm, decahiu em archaica. No Codigo do di- 
reito prblico de Portugal, XXIV, $ 34, diz Pas- 
choal José Mello: «Emquanto aos cavalleiros, 
commendadores, balios da ordem de Malta, e seu 
gtao-priorado em nossos reinos havemos por bem 
ete» No Agiologio Lusitano, 1, de Jorge Cardoso, 
lê-se: «Mereceu por suas heroicas proezas na 
guerra e virtudes na paz, ser n'ella Balio e Grão 
Commendador.» Santa Rosa de Viterbo, no seu 
Elucidario, tambem escreve balio ou bailio. Só 
João Baptista de Castro, no Mappa de Portugal, 
vol. IlI, é que escreve a palavra com dois dl. «Para 
o bom regimen deste Militar Imperio ha em 
Malta sete Dallios Conventuaes, a que tambem 
chamão Pilheres, que são huns Conselheiros de 
Estado, e Governadores, ou Presidentes das Lin- 
guas ou nações, em que a Religião sc acha divi- 
dida». As accepções em que, desde mcado do 
seculo xm, foi tomada a palavra bailio ou balio, 
são as seguintes, conforme refere Santa losa de 
Viterbo, acima eitado: «l.º Se tomou por Juiz, 
Conservador, ou Vedor, a quem os homens No- 
bres de huma Provincia commettião o cuidado 
das suas fazendas, ou Dircitos contra os que las 
preteudião usurpar. 2.º O Ministro de Veneza, 
Residente em Constantinopla, e que solicitava 
no tempo dos Imperadores Gregos tudo o que 
perteneia ao bem do Commercio da sua Republi- 
ca, se chamava Balio. 3.º Em França tiverão o 
mesmo nome os Pretores ou Ministros Provin- 
ciaes, que julgavão nas materias da Fazenda, e 
Corôa Real. 4.º Em Inglaterra, quaesquer infe- 
riores ou infimos Officines de Justiça.—Na Reli- 
gião (isto é, na Ordem da Cavallaria) de Malta 
ha Balios Conventuaes e Capitilares: Estes as- 
sisteni nos Capitulos da Ordem da sua respectiva 
Nação: são Gram Cruzes, e tem titulo de Senho- 
ria; aquelles são os primciros, e principaes Con- 
selheiros da dita Ordem. Em Portugal se chama- 
rão Balios ou Perceptores, os Commendadores 
das primeiras, e principaes Conmendas.» Quanto 
a Portugal, a acima citada obra de João Ba- 
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ptista de Castro accrescenta as seguiutes noticias: 
«A lingua de Portugal, Castella e Leão tem por 
seu Ballio Conventual (em Malta) ao Grão- Can- 
cellario, o qual póde eleger bum Vice-Caneclla- 
rio para fazer as suas vezes de secretario de 
Estado de toda a Religião. N'esta lingua ha dous 
grandes Priorados, o de Portugal, chamado do 
Crato, e as Balliagens de Leça, Acre, Somgo, 
Negroponto, (só a primeira d'estas é em Portu- 
gal). N'este Grio Priorado tem Malta quatro 
Balliados, que admiuistrarão Cavalleiros portu- 
guezes, eliamados Ballios Capitulares, e Grão- 
Cruzes, porque só os Ballios podem usar de luma 
grande Cruz de panno branco, que lhe cobre todo 
o peito.» Borges Carneiro, no Direito Civil por- 
tuguez, I, VM], 593, n.º 14, aceresecnta: «Os Ba- 
lios e Commendadores da Ordem (de Malta, em 
Portugal) teem, pelas Bullas citadas no Alvará de 
6 de Outubro de 1783, a faculdade de nomear, 
nos districtos das suas Balliagens c Commendas, 
Juizes que conheção das suas causas, e são, 
quanto ao espiritual, Vigarios Geraes de sens 
districtos, e, quanto ao temporal, os Juizes Con- 
servadores, que nomeião: e uns e outros Juizes dão 
appellação e aggravo para a vencrauda Assen- 
bléa da Religião de Malta residente em Lisboa.» 
Um dos primeiros cargos da ordem era o (irão 
Bailio, chefe da lingua d'Allemauha, encarregado 
de iuspeccionar as fortalezas de Tripoli e de 
Gaze. Bailio de mercê, ou ad honores, era o que, 
à falta da sua eleição por um capitulo geral, 
recebia a sua instituição do papa, ou do grão 
mestre, ou do consclho completo. Assistia aos 
couselhos, mas quando se tratava de commeudas 
ou diguidades vagas, o seu titulo deixava de 
lhe dar, nas promoções, direito de preferencia 
sobre os cavalleiros. Trazia a grã-cruz de panno 
braneo do lado esquerdo. Bailios conventuaes 
chamavam-se aos chefes das oito linguas ou na- 
ções da ordem, porque residiam no convento da 
religião cm Malta. Eram os chefes dos albergues, 
e considerados como os primeiros dignitarios da 
ordem, depois do grão-mestre. Faziam parte do 
conselho completo e dos capitnlos geraes. Para que 
pudesse reunir-se validamente o conselho sobera- 
uo, era preciso que n'elle estivessem os oito bailios 
conventuaes. Traziam tambem ao lado esquerdo 
a cruz de panno branco. Os bailios capitulares 
cram os dignitarios, que não tinham EE 
de residir permanentemente no convento; cha- 
mavam-se capitulares porque tomavam assento 
nos capitulos logo depois dos grãos-priores. Não 
se podia reunir capitulo geral sem que elles cs- 
tivessem presentes. Em Portugal não existiram 
nunca bailios, como magistrados, existiram sú- 
mente as dignidades de ordens militares que ti- 
nham aquelle nome. 

Baila. Herdade c horta na freg. de S. Do- 
mingos de Auna Loura, cone. de Estremoz, distr 
de Evora. 

Bailosa. Pov. na freg. de S. Martinho, de Mou- 
dim, cone. de Barcellos, disti. de Braga. 

Bailundo. Territorio a leste do distr. de Beu- 
guella, prov. de Augola, Africa Occidental, entre 
os rios Longa é Cuyo. E" oeceupado por um povo 
guerreiro da raça dos jagas, cujo soba, alliado de 
Portugal, foi primeiramevte submettido pelas 
nossas armas em 1774. Os indigenas do Bailundo 
são bellicosos e por mais de uma vez tem obri- 
gado as armas portuguezas a reprimir-lhes os 
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excessos. Os nossos africanistas tecem publicado 
varias deseripções do Bailundo ou Balundo, 
d'cutre as quacs se distinguem as seguintes: No- 
licia do sertão do Balundo, por Candido de Al- 


meida Sandoval, datada de 1837 e publicada em ' 


1858 nos Annaes do Conselho Ultramarino; Os 
sertões d' Africa, livro de Alfredo Sarmento; Fe- 
latorio du viagem entre Bailundo e as terras de 
Mucusso, por Paiva Couceiro, Lisboa, 1892. || Po- 
voação no territorio do mesmo nome, a cerca de 
250 kilometros ao noroeste de S. Filippe de Ben- 
guella. Tem est. postal, permutando vales com o 
rcino. 

Bainheiro. Official que faz bainh.s para espa- 
das e outras armas. Na collecção dos regimentos 
dos oflicios de Lisboa, reformados por Duarte 
Nunes de Leño em 1572, encontra-se o dos bai- 
nheiros. 

Baiões. Pov. c freg. de Santa Eulalia, da prov. 
da Beira Alta, conc. e com. de S. Pedro do Sul, 
distr. e bisp. de Vizeu; 335 hab. e 67 fogos. A 
pov. dista 3 k. da séde do cone. e está situada na 
raiz d'um monte, d'onde se vêem ao sul Vouzella e 
as aldeias de Ventcsa, Fataúuços, Figuciredo das 
Donas e Lameira. Parte d'esta freg. era antiga- 
mente da jurisdieção de Lafões, parte do Couto 
do Banho e parte da commenda de Ansemil, da 
ordem de Malta. À mesa capitular de Vizeu apre- 
sentava o abbade, que tinha de renda 2003000 
réis. Proximo à cgreja, e no cume d'um monte, 
está a capella de N. 5.º da Guia. E" tradição ter 
havido aqui uma atalaia de moiros. Na primeira 
oitava no Natal costuma haver uma romaria a 
esta capella. Baiões é terra muito fertil, e cria 
muito bom gado de toda a qualidade; pertence á 
2.2 div. mil. e ao distr. de recrutamento e reserva 
n.º 14, com a séde em Santa Comba Dão. || Logar 
na freg. de S. Christovam de Nogueira, cone. de 
Sinfites, distr. de Vizeu. || Monte na freg. de N. 
Sa da Annunciação e conc. de Viauna do Alem- 
tejo, distr. de Evora. || Pov. na freg. de S. João 
Baptista, de Gestaçô, cone. de Baião, distr. do 
Porto. 

Baiol. Pov. na freg. de N. 5." d'Assumpção, 
de Vide, cone. de Ceia, distr. da Guarda. 

Baiona. Logar na freg. de 5. Thomé, de Cal- 
dellas, conc. de Guimarães, distr. de Braga. || 
Monte na freg. de N. S." da Encarnação, de Caia, 
cone. de Elvas, distr. de Portalegre. 1 Monte na 
freg. de N. 8.º das Neves, conc. e distr. de Beja. 

Baioneta. Arma ponteaguda, ordinariamente 
triangular, que se adapta ao cano da espingarda 
e se pòde retirar á vontade. O uso da baioueta 
una hocca da espingarda é uma instituição de 
Luiz NIV; antes d'elle já cram empregadas ás 
vezes, mas só algumas companhias combatiam 
com essa arma; o primeiro regimento que teve 
baionetas, c que se formou n'esse exercicio, foi o 
dos fuzileiros, estabelecido em 1671. A introduc- 
vão da baioneta no armameuto da infantaria, 
diminniu consideravelmente a importancia da 
cavallaria nas grandes batalhas. As cargas de 
cavallaria outrora tão terriveis para as tropas 
de pé que ellas derribavam e no meio das quaes 
lançavam uma desordem espantosa, tornam-se 
impotentes deante d'uma muralha de baionetas, 
contra as quaes vem bater as ventas e os peitos 
dos cavallos: estes .empinan-se, fórmam por sua 
vez um muro insuperavel para os cavallos que os 
seguem, muitos cavalleiros são desmontados, e 
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em breve um fogo bem sustentado parte das filei- 
ras cujas baionctas estão desoceupadas, lança a 
morte entre os cavallciros e obriga os restantes 
a fugir. À primitiva baioneta foi substituida por 
um sabre-baioneta que é um sabre curto, tendo 
no punho uma disposição especial para ser en- 
fiado e ajustado na bocca do cano. Entre nós a 
espingarda Snider com que foi armada a nossa 
infantaria, empregou a baioncta, por meio da qual 
essa arma de fogo sc transforma em arnra branca 
de haste. A carabina Snider para iufantaria, para 
funccionar como arma branca, já não emprega 
baioneta, mas um sabre-baioneta. E' esta a arma 
usada pelos nossos caçadores. A carabina Snider, 
da nossa artilharia, usa tambem sabre-baioneta. 
Os sabres-baionctas d'estas duas carabinas são 
muito diferentes entre si. A carabina Westley- 
Richard, que tem sido usada tambem pelos nos- 
sos caçadores, emprega sabre-baioneta. A cara- 
bina do mesmo systema para artilharia tambem 
o emprega. 

Baionita. Monte na freg. de Sauta Catharina, 
de Selmes, cone. da Vidigueira, distr. de Beja. 

Bairão. Logar na freg. de N.S. da Graça, 
de Bugalhos, cone. de Torres Novas, distr. de 
Santarem. 

Bairiu. Pov. « jurisdicção do reino de Luca, na 
ilha de Timor, Occauia. 

Bairrada. Região vinhateira constituida por 
uma parte dos districtos de Aveiro e Coimbra. 
Ao sul tem por limite as povoações de Souzellas, 
Adõcs e Granja, e ao norte Oliveira do Bairro, 
abrangendo todo o concelho da Mealhada e parte 
dos de Auadia e de Cautanhede. E" considerada, 
depois do Douro, a segunda região vinhateira do 
paiz, a qual pode dividir-se em duas partes: a 
dos vinhos de exportação e a dos vinhos de con- 


| sumo. À primeira fórma o centro do paiz vinha- 


teiro da Bairrada, e é limitada ao norte pelas po- 
voações de S. Lourenço, Outeiro de Baixo e Mo- 
gofores, a leste pelas de Grada e Barrou, ao sul 
pelas de Travassô, Lendiosa e Silvã, e a oúste por 
Murtede, Escapães e Povoa do Giarção. Esta re- 
gião póde ainda dividir-se em duas partes: a do 
vinho tinto e a do vinho branco, occupando esta 
ultima a margem esquerda do rio Certima até 
Ois do Bairro, S. Lourenço e Mogofores, linitada 
ao sul pelas povoações da Horta, Famengos e 
Aguim, c constituindo o terreno restante a região 
do vinho tinto de embarque. Por vezes se fala da 
Bairrada, como se fôra uma só terra, um logar 
isolado, quando é um largo conjuncto de povoa- 
ções, uma vasta cirarana E vinicola, que pro- 
duziu em aunos anteriores à invasão phylloxcrica, 
ecrea de 30:000 pipas de vinho, cuja qualidade 
foi sempre altamente apreciada pelos melhores 
mercados do paiz, o Porto, a Figueira e as po- 
voações do littoral, e que tinha collocação certa 
nos pontos mais importantes do commercio de vi- 
nhos no Brazil, priucipalmente Pernambuco, Ba- 
bia e Rio de Janeiro. Os vinhos da Bairrada pú- 
den ser classificados cem tres qualidades: os da 
1.º encontram-se ao norte da região dos vinhos 
de embarque em Ancas, Paredes, Valle de Este- 
vão e Famalicão: a leste em Arcos, Anadia, Povoa 
de Pereiro, Barrou, Logrocal e Vacariça; ao snl 
em Pampilhosa, Sargento-Mór, Adões, Costa, 
Granja, Ançã, Cavalleiros, Pisão e Enxofães, e à 
oéste em Murtede, Venda Nova e Bolho, os de 
2.º qualidade encontram-se ao norte em Oliveira 
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do Bairro, Sangalhos e Avelãs de Caminho, e a 
oéste em Villariuho. Os da 3.º qualidade prodn- 
zem-se ao sul em Souzellas, Marnelcira, S. Mar- 
tinho de Pinheiro, Larçã, Paço e Zouparria. No 
seculo xvin, já a eultura da vinha westa região 
da Bairrada era importantissima, mas o marquez 
de Pombal, com o pretexto de que estes terrenos 
cram mais uteis e precisos para a eultura de ce- 
reaes, de qne se notava grande falta, mandou ar- 
ranear todas as vinhas, o que deu um terrivel 
golpe nos lavradores da Bairrada, e fez depre- 
ciar muito as suas propriedades. Diz-se, porém, 
que o verdadeiro motivo d'esta medida do mar- 
quez de Pombal era o eugrandeeimento e pros- 
peridade da Companhia Geral d'Agricultura das 
Vinhas do Alto Douro, que elle tinha creado em 
17:59. No reinado de D. Maria I tornaram-se a 
plantar as vinhas, e o commercio dos vinhos rea- 
dquiriu a sua antiga importaneia. Assim a recous- 
tituição dos espessos vinhedos vac sendo operada 
em condições recommendadas pela melhor pratica 
das regiões vinhateiras de França, onde ha mnito 
que aprender. Hoje a exportação do eone. da 
Mealhada, que é o centro d'esta região vinicola, 
calcula-se em 600 pipas por anuo. O vinho é 
mandado para Lisboa, Porto, Coimbra, Aveiro, e 
varios outros pontos do littoral d'este ultimo dis- 
tricto, para o Brazil, e uma parte para Tuglater- 
ra, com o nome de vinho do Douro. A Bairrada 
uão produz, porém, sómente viulas de consumo, 
tambem apresenta no mereado um champagne 
portuguez, que compete com as mareas mais apre- 
ciadas, tanto uacionaes como estrangeiras (V. 
Anadia). || Pov. na freg. de S. Mignel e cone. de 
Ferreira do Zezere, distr. de Santarem. || Pov. ua 
freg. de N. S.* das Neves, de Pousa Flores, cone. 
de Ancião, distr. de Leiria. || Pov. na freg. de N. 
5.º d'Assmpção e cone. de Proença-a-Nova, distr. 
de Castello Brauco. || Pov. na freg. de 5. Silves- 
tre, de Souto, cone. de Abrantes, distr. de Sau- 
tarem. || Casal na freg. de S. Thiago e eoue. de 
Torres Novas, distr. de Santarem. 

Bairradas (Casaes das). Na freg. do Espirito 
Sauto, de Landal, couce. das Caldas da Rainha, 
distr. de Leiria. 

Bairradinha. Pov. na freg. de S. Miguel e 
cone. de Ferreira do Zezere, distr. de Santarem. 
| Logar na freg. de N. S. da Conceição, de Ola- 
lhas, cone. de Thomar, distr. de Santarem. 

Bairraes. Logar na freg. de S. Martinho dos 
Moiros, cone. de Rezende, distr. de Vizeu. 

Bairral. Pov. na freg. de S. Miguel, de An- 
reade, cone. de Rezeude, distr. de Vizeu. || Logar 
na freg. de Sauta Leocadia e conc. de Baião, do 
Porto. || Pov. na freg. de S. Silvestre, de Britian- 
de, cone. de Lamego, distr. de Vizeu. || Logar na 
freg. de S. Julião, de Caleudario, conc. de V. N. 
de Famalicão, distr. de Braga. | Logar na freg. 
de S. João, de Covas, cone. de Louzada, distr. do 
Porto. || Pov. na freg. de Santa Maria, de Ferrei- 
ros de Avões, couc. de Lamego, distr. de Vizeu. 
| Pov. na freg. de S. Thiago, de Fonte Areada, 
conc. de Penafiel, distr. do Perto. || Logar na freg. 
de S. Simão, de Gouveia, cone. d'Amaraute, distr. 
do Porto. || Pov. na freg. de S. João Evangelista, 
de Guilhufe, cone. de Penafiel, distr. do Porto. | 
Logar ua freg. de N. S.* de Almacave e coue. de 
Lamego, distr. de Vizen. || Logar na freg. de 
Sauta Martha, cone. de Penafiel, distr. do Porto. 
|| Logar na freg. de S.João Evaugelista, de Nes- 
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pereira, cone. do Louzada, distr. do Porto. || Pov. 
ua freg. de S. Pelagio, de Ovados, conc. de Re- 
zende, distr. de Vizeu. || Pov. na freg. de S. Pedro 
de Penude, conc. de Lamego, distr. de Vizen. |) 
Logar na freg. de S. Salvador e cone. de Rezen- 
de, distr. de Vizeu. | Pov, na freg. de S. Salva- 
dor, de Rossas, coue. de Vicira, distr. de Braga. 
| Logar na freg. de N. 5.a da Expeetação, de 
Souzella, eoue de Louzada, distr. do Porto. | 
Pov. na freg. de Santa Maria, de Villa Boa do 
Bispo, cone. de Mareo de Canavezes, distr. do 
Porto. || Logar na freg. de S. Romão, de Villa 
Cova de Vez e Aviz, cone. de Penafiel, distr. do 
Porto. | Casal na freg. de S. Salvador, de Ma- 
grellos, conc. de Marco de Canavezes, distr. do 
Porto. | Quinta na freg. de S. João Baptista, de 
Castedo, cone. d'Alijó, distr. de Villa Real. 

Bairrão. Pov. ua freg. de S. João Baptista e 
coue. de Figueiró dos Vinhos, distr. de Leiria. 

Bairrinho. Pov. na freg. de S. Bartholomen, 
de Barqueires, cone. de Mesão Frio, distr. de 
Villa Real. || Pov. ua freg. de Santa Maria, de 
Airão, cone. de (Guimarães, distr. de Braga. | 
Pov. na Ilha Graciosa, freg. e cone. de Santa 
Crnz, distr. d'Angra do Heroismo. || Pov. na freg. 
de S. Vicente do Paul, conc. e distr. de Santa- 
rem. || Logar ua freg. Santa Maria, de Villa Fria, 
cone. de Felgueiras, distr. do Porto. 

Bairro. Villa e freg. de S. Pedro, da prov. do 
Minho, coue. e com. de V. N. de Famalicão, distr. 
c arceb. de Braga. À esta freg. está annexada a 
de Sanfins. Tem 758 hab. A pov. dista 12 k. da 
séde do cone. e é sitnada n'um valle ameno e 
cercada pelo rio Ave, que a torna muito fertil e 
saudavel. D. Manuel deu-lhe foral, em Lisboa, a 
5 de abril de 1514. O abbade era apresentado 
pelo arcebispo de Braga; tinha os dizimos e pas- 
sal, cujo reudimento andava por 5005000 réis. 
Bairro pertence å 3.º div. mil. e ao distr. de re- 
erutamento e reserva n.º 8, com a séde em Braga. 
|| Pov. na freg. de N. S.” da Graça, de Abrigada, 
cone. d'Alemquer, distr. de Lisboa. Tem est. post. 
permutaudo malas com Alemquer. || Pov. na freg. 
de S. Martinho, de Aviz, cone. de Marco de Ca- 
navezes, distr. do Porto. | Logar na freg. de Santa 
Maria, de Arnoso, cone. de V. N. de Famalicão, 
distr. de Braga. || Logar ua freg. de Sauta Maria, 
de Athães, cone. de Guimarães, distr. de Braga. 
|| Logar na freg. de Santa Eulalia, de Barrosas, 
conc. de Louzada, distr. do Porto. || Pov. na freg. 
de S. Pedro, de Beberriqueira, cone. de Thomar, 
distr. de Santarem. || Logar na freg. de Santo Is- 
tevão, de Briteiros, cone. de Guimarães, distr. de 
Braga. || Logar na freg. de S. João, de Caldas de 
Vizella, cone. de Guimarães, distr. de Braga. |) 
Pov. na freg. de S. Thiago, de Cambezes, conc. 
de Barcellos, distr. de Braga. || Pov. na freg. de 
Santa Maria, de Canedo, coue. de Celorico de 
Basto, distr. de Braga. | Pov. na freg. de 5. Paio, 
de Casaes, cone. de Louzada, distr. do Porto. 
Logar ua freg. de S. Jorge, de Selho, conc. de 
Guimarães, distr. de Braga. || Logar na freg. de 
S. Miguel, de Chorente, cone. de Barcellos, distr. 
de Braga. || Logar na freg. de 5. Mamede, de Co- 
ronado, cone. de Santo Thyrso, distr. do Porto. | 
Logar na freg. de S. Cosme e cone. de Gondomar, 
distr. do Porto. || Pov. na freg. de Santa Christi- 
na, de Couto, cone. de Santo Thyrso, distr. do 
Porto. || Pov. na freg. de Santa Cruz do Douro, 
coue. de Baião, distr. do Porto. || Pov. na freg. de 
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Ss. Thomé, de Estorãos, eonc. de Fafe, distr. de 
Braga.: Pov. na freg. de Santa Maria, de Fer- 
reiros, cone. d'Amares, distr. de Braga. | Pov. na 
freg. de Santa Maria, cone. e distr. de Braga. || 
Pov. na freg. de S. Salvador, de Figueiredo, eone. 
e distr. de Braga. || Pov. na freg. de 8. Thiago, 
de Figueiró, cone, d'Ainarante, distr. do Porto. || 
Logar na freg. de S. Salvador, de Gallegos, cone. 
de Penafiel, distr. do Porto. || Logar na freg. de 
Santa Maria, de Gemeos, conc. de Guimarães, 
distr. de Braga. | Pov. na freg. de Santos Cosme 
e Damião, de Geinunde, cone. da Maia, distr. do 
Porto. || Pov. na freg. de S. Bartholomeu, de S. 
Gens, conce. de Fafe, distr. de Braga. | Logar na 
freg. de S. Lourenço, de Golães, cone. de Fafe, 
distr. de Draga. || Pov. na freg. de S. Pedro, de 
Gondalães, conc. de Paredes, distr. do Porto. || 
Logar na freg. de Santa Maria, de Infias, eone. 
de Guimarães, distr. de Braga. | Logar na freg. 
de Santo Izidoro, cone. de Marco de Canavezes, 
distr. do Porto. Pov. na freg. de S. Miguel, de 
Jesufreire, cone. de V. N. de Famalicão, distr. 
de Braga. || Pov. na freg. de S. João Baptista, de 
Lobrigos, cone. de Santa Martha de Penagnião, 
distr. de Villa Real. | Logar na freg. de Santa 
Lucrecia de Algeriz, cone. e distr. de Braga. || 
Pov. na freg. de Santa Margarida da Coutada, 
cone. de Constancia, distr. de Santarem. | Pov. 
na freg. de Santo Estevão, de Moldes, conc. de 
Arouca, distr. de Aveiro. || Pov. na freg. de S. Ro- 
mão, de Monriz, conc. de Paredes, distr. do Por- 
to. | Logar na freg. de Santa Eulalia, de Nespe- 
rcira, cone. de Guimarães, distr. de Braga. |! Pov. 
na freg. de S. João Baptista, de Nogueira e 5. 
Claudio, cone. e distr. de Vianna do Castello. || 
Pov. na freg. de Santa Maria e cone. de Obidos, 
distr. de Leiria. || Logar ua freg. de S. Vicente, 
de Oleiros, cone. de Guimarães, distr. de Braga. 
Pov. na freg. de S. Thiago, d'Oliveira, cone. de 
Povoa de Lanhoso, distr. de Braga. || Pov. na 
freg de N. S3 da Visitação e cone. de V. N. de 
Ourem, distr. de Santarem. || Logar na freg. de 
S. Thiago, de Ourilhe, cone. de Celorico de Bas- 
to, distr. de Braga. | Pov. na freg. de S. Vicente, 
de Passos, cone. de Fafe, distr. de Braga. | Logar 
ua freg. de Santo Adrião, de Padim da Graça, 
vonc. e distr. de Braga. | Pov. na freg. de S. Pe- 
dro, de Pedroso, cone. de V. N. de Gaia, distr. 
do Porto. i| Logar na freg. de 8. Paio, de Portel- 
la, cone. de Penañel, distr. do Porto. || Pov. na 
freg. de 5. Miguel, de Rebordosa, cone. de Pare- 
des, distr. do Porto. | Logar ua freg. de 8. Sil- 
vestre, de Requião, cone. de V. N. de Famalicão, 
distr. de Braga. | Logar na freg. de Santa Maria, 
de Revinhade, cone. de Felgueiras, distr. do 
Porto. | Logar na freg de Santa Engenia, de Rio 
Covo, cone. de Barecllos, distr. de Braga. | Pov. 
na freg. de S. Salvador, de Rossas, conce. de Viei- 
va, distr. de Braga. 4 Logar na freg. de Santo 
André, de Sanhoane, conc. de Santa Martha de 
Penaguião, distr. de Villa Real.! Pov. na freg. 
de N. 5º d'Assumpção, de Sernache dos Alhos, 
cone. e distr. de Coimbra. Pov. na freg. de Santa 
Eulalia, de sobrosa, conc. de Paredes, distr. do 
l'orto.. Logar na freg. de =. Salvador, do Souto, 
cone. de Guimarães, distr. de Braga | Pov. na 
freg de N. Bartholomen, de Tadim, conc. e distr 
de Praga- ^ Logar na freg. de S Salvador, de 
Tagilde, cone de Guimarães, distr de Braga. 
Pov. wa freg. de X. Thiago, de Tremez, cone e 
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distr. de Santarem. || Pov. na freg. de S. Cosme, 
de Valle, cone. de V. N. de Famaleão, distr. de 
Braga. | Logar na freg. de S. Martinho, de Var- 
zea do Douro, cone. de Marco de Canavezes, 


| distr. do Porto. || Logar na freg. de S. Bartholo- 


men, de Villa Cova, cone. de Fafe, distr. de Bra- 
ga. || Logar na freg. de Santa Maria, de Sande 
Villa Nova, conc. de Guimarães, distr. de Braga. 

l Logar na freg. de S. Paio, de Vizella, cone. de 
(ruimarães, distr. de Braga. || Casal na freg. de 
S. Salvador, de Ribas, conc. de Celorico de Basto, 
distr. de Braga. | Monte na freg de Santa Maria, 
de Gemeos, cone. de Guimarães, distr. de Braga. 

| Quinta na freg. de N. S.a da Graça, de Abri- 
gada, cone. d'Alemquer, distr. de Lisboa. || Quinta 
na freg. de N. S.º da Visitação, de Alvorninha, 
cone. das Caldas da Rainha, distr. de Leiria. 3 
Quinta na treg. de S. Martinho, de Conde, cone. 
de Guimarães, distr. de Braga. || Quinta na freg. 
de 5. João Baptista, de Fontoura, conc, de Re- 
zende, distr. de Vizeu. | Serra na prov. da Ex- 
tremadnra, termo de Alemquer. N. proximo d'está 
villa, e ao oéste. Tem 9 k. de comprimento e 2 
de largura. Lança um braço para oéste, chamado 
Serra da Dama. Cria lobos, raposas e eaça min- 
da. Nas abas d'esta serra, a leste, está o logar 
d'Otta. | Regato na prov. do Douro, freg. de 
Aguiar de Sousa. N. na freg. de Reymonda, jun- 
ta-se ao rio Sobrado, e morrem ambos no Douro. 

Bairro, Cavada e Outeiro da Neta. Tres 
povoações reunidas da freg. de 5. Mamede, de 
Canellas, eone. de Penafiel, distr. do Porto. 

Bairro Alto. Um dos antigos bairros de Lis- 
boa. V. Lisboa. 

Bairro Alto. Logar na freg. de S. Miguel e 
cone. de Ferreira do Zezere, distr. de Santarem. 
ll Logar na freg. de =. Francisco da Serra, cone. 
de S. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. | Pov. 
na freg. de Santo Isidoro, cone. de Mafra, distr. 
de Lisboa. | Logar na freg. de 5. Pedro, de Mce- 
lides, cone. de Grandola, distr. de Lisboa. | Lo- 
gar na freg. de N. S.* da Conecição, de Olalhas, 
cone. de 'Fhomar, distr. de Santarem. || Logar na 
freg. de Santo André, de Painzella, cone. de Ca- 
beceiras de Basto, distr. de Braga. | Logar na 
freg. de S. Miguel e cone. de Cabeceiras de Bas- 
to, distr. de Praga. || Casal ua freg. de N. S." de 
Monte Sião, de Amora, distr. do Seixal. 

Bairro de Baixo. Logar na freg. de S. Thiago, 
de Poiares, conc. de Ponte de Lima, distr. de 
Vianna do Castello. | Logar na freg. de 5, Vi- 
cente, de Villarandello, cone. de Valle Passos, 
distr. de Villa Real. 

Bairro Baixo c de Cima. Dois logares na 
freg. de Santa Maria, de Alvarenga, cone. de 
Louzada, distr. do Porto. || Dois logares na freg. 
de S. Lonrenço, de Selho, cone. de Guimarães, 
distr. de Braga. | Dois logares na freg. de Santa 
Maria, de Duas Egrejas, cone. de Paredes, distr. 
do Porto. ' Dois logares ua freg. de Santa Bula- 
lia, de Fermentões, cone. de Guimarães, distr. de 
Braga. | Dois logares na freg. de S. João Baptis- 
ta de Fontoura, cone. de Rezende, distr. de Vizeu. 

Bairro de Cima. Logar na freg. de S. Paio, 
de Portella, conc. de Penafiel, distr. do Porto 1 
Casal na freg de S. Lourenço, de Selho, cone. de 
Guimarães, distr. de Braga. 

Bairro da Cruz. Pov. na freg. de 5. Vicente, 
de Villaraudello, cone de Valle Passos, distr de 
Villa Real. 











BAI 


> das Cruzes, Pov. na estrada da Por 
a, freg. de N. S. do Amparo, de Bemfica, 
rro de Lisboa. 

jirro da Egreja. Pov. na ilha da Madeira, 
de S. José, do Areo de S. Jorge, cone. de 
t'Anna, distr. do Funchal. || Pov. na freg. de 
. 83 da Piedade, de Santo Quintino, cone. de 
Sobral de Monte Agraço, distr. de Lisboa. 
Bairro da Figueira. Pov. na freg. de N. S. 
da Encarnação, de Benedicta, conc. de Alcobaça, 
distr. de Leiria. 

Bairro do Fundeiro. Pov. na freg. de Santa 
Maria Magdalena, de Aldeia de Matto, conc. de 
Abrantes, distr. de Santarem. 

Bairro do Lobo (Casaes do). Na freg. do Se- 
nhor Jesus, de Carvalhal, conc. de Obidos, distr. 
de Leiria. 

Bairro do Meão. Logar na freg. de S. Marti- 
nho, de Gandra, cone. de Espozende, distr. de 
Braga. 

' Bairro Novo. Pov. na freg. de S. Pedro, de 
Buarcos, cone. de Figueira da Foz, districto de 
Coimbra. 

Bairro do' Outeiro e da Rua. Dras povoa- 
ções na freg. de S. Vicente, de Villarandello, 
conc. de Valle Passos, distr. de Villa Real. 

Bairro de S. João. Pov. na ilha da Madcira, 
freg. de S. João Baptista, de Fajã da Ovelha, 
conc. da Calheta, distr. do Funchal. || Pov. ua 
freg. de S. João Baptista, de Almansil, conc. de 
Loulé, districto de Faro. 

Bairros. Familia nobre em Portugal. que mui- 
tos confundem com Barros, sendo familias diver- 
sas, e com differentes brazões. As armas dos Bai- 
ros são: em campo de ouro tres troucos de arvore 
de preto com seus esgalhos postos em banda; 
timbre, os tres troncos das armas em roquete 
atados com um torçal de ouro Os Barreiros teem 
as mesmas armas (V. Barreiros). Os que descen- 
dem de Francisco de Bairros usam, além dos 
troncos, em chefe de ouro um leopardo azul, que 
lhe foi dado pelo rei de Inglaterra, e lh'o confir- 
mou o rei D. João III. 

Bairros (Christovão de). Capitão e feitor de 
Ceylão, aleaide-mór e capitão de Cochim. Esteve 
na Índia com o governador Diogo Lopes de Sc- 
queira. Em 1520 estava em Ceylão com scu so- 
gro Heitor Rodrigues, capitão da praça, c ha- 
vendo gucrra com a rainha, se houve com muito 
valor, sendo um dos dois que tomaram a bombar- 
da que o inimigo tinha no porto e que não dei- 
xava desembarcar o soccorro que vinha aos por- 
tuguczes. Por morte de scu sogro, e no mesmo 
anno, em que elle falleccu, foi nomcado capitão e 
feitor de Ceylão, sendo depois alcaide-mór e 
capitão de Cochim. 

Bairros (Miguel de). Jesuita portugucz, nas- 
cido em 1521, mas ignora se o local do nasci- 
mento; fal. em Braga, no dia 7 d'agosto de 1565. 
Foi admittido na Companhia de Jesus em 24 
d'abril de 1549. Escreveu uma Carta, em 1553, 
que vem publicada no tomo lI, da Monumenta 
historica, S. J. Litteræ quadrimestre, 1895. 

Bairros. Pov. e freg. de S. Miguel, da prov. 
do Douro, conc. de Castello de Paiva, com. e 
distr. d'Aveiro, bisp. do Porto; 964 hab. e 178 
fog. A pov. dista 7 k. da séde do cone. e está si- 
tuada em alguns valles e varios montes. E’ terra 
fertil e saudavel e produz bom vinho verde. O 
vigario era apresentado pelos frades cruzios do 
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| convento de Villa Boa do Bispo, e tinha de ren- 


dimento 243000 réis em dinheiro, 25 alqueires de 
pão, 12 alqueires de trigo e o pé do altar. Bair- 
ros pertence á casa de Bragança, à 3.º divisão 
mil. e go distr. de recrutamento e reserva n.º 6 
com a séde no Porto. || Logar na freg. de S. Mi- 
gurl, de Beire, cone. de Paredes, distr. do Porto. 
| Logar na freg. de S. Thomé, de Bitarães, cone. 
de Paredes, distr. do Porto. | Pov. na freg. de 
S. Gens, de Boelhe, cone. de Penafiel, distr. do 
Porto. || Pov. na freg. de S. Thiago, de Bougado, 
cone. de Santo Thyrso, distr. do Porto. || Pov. na 
freg. de 5. Pedro, de Esmeriz, cone. de V. N. de 
Famalicão, distr. de Braga. | Pov. na freg. de 
Santa Maria, de Lamoso, conce. de Paços de Fer- 
rcira, distr. do Porto. || Logar na freg. de Santa 
Marinha, de 1.odares, cone. de Louzada, distr. do 
Porto. || Pov. na freg. de Santa Eulalia, de Oli- 





| veira do Douro, conc. de V. N. de Gaia, distr. do 


Porto. || Pov. na freg. de S. Salvador, de Paço de 
Sousa, cone. de Penafiel, distr. do Porto. || Pov. 
na freg. de S. Martinho, de Soajo, cone. dos Ar- 
cos de Valle de Vez, distr. de Vianna do Castel- 
lo. |! Pov. na freg. de S. Romão, de Ucha, cone. 
de Barcellos, distr. de Braga. || Casal na freg de 
S. Vicente e cone. de Villa Franca de Xira, distr. 
de Lisboa. 

Bairros d'Aquem c Bairros de Lá. Dois lo- 
gares na freg. de S. Salvador, de Joanne, conc. 
de V. N de Famalicão, distr. de Braga. 

Bairrosa (Casal da). Na freg. de S. Vicente, 
de Cereal, cone. de Cadaval, distr. de Lisbua. 

Baiuca. Logar na freg. de 5. Silvestre, de 
Britiaude, cone. de Lamego, distr. de Vizeu. |! 
Logar na freg. de S. Pedro, de Lordosa, cone. e 
distr. de Vizeu. Quinta na freg. de Santo An- 
dré, de Boidobra, cone. da Covilhã, distr. de 
Castello Branco. | Quinta da freg. de S Salvador, 
de Panoias de Cima, conc. e distr. da Guarda. | 
Quintas na freg de N. S.a c cone. da Covilhã, 
distr de Castello Branco. 

Baixa. Esta palavra em linguagem militar é 
empregada cm varias expressões. Baixa de ser- 
viço é o faeto de qualquer individuo deixar as 
fileiras do exercito. Antigamente applicava se 
esta designação tanto aos ofiiciacs como às pra- 
ças de pret, mas depois ficou reservada sómente 
para estas ultimas, havendo para os ofliciacs o 
termo de demissão. Como exemplo da acecpção 
mais lata que teve n'ontros tempos à palavra 
baixa n'este sentido, notaremos o decreto de 12 
de janeiro de 1754, pelo qual se determinou que 
tivessem baixa todos os ofhciaes de posto inferior 
ao de brigadeiro, inclusivamente, que estivessem 
empregados em officios publicos ou eivis; o al- 
vará de 3 de abril de 1790, declarando que os 
ofliciaes condemnados por sentença a prisão por 
mais de dois annos, ou à degredo, tenham baixa; 
o alvará de 30 de novembro do referido anno, 
declarando que se dará baixa aos oficiaes que 
estiverem nas condições apontadas no deereto de 
1754; o alvará de 29 de janeiro de 1791 confir- 
maudo essas determinações, e exceptuando da 
baixa os proprictarios dos officios que os não 
servem, qualquer que seja a sua graduação on 
patente; e, finalmente, o decreto de 25 de junlro 
de 1806, estatuindo que, não sendo permittido 
pelas leis a accumulação de empregos, devem os 
militares largar o officio, quando o tenham, ou 
ter baixa de posto, pena militar, que consiste 
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na perda do posto que se tinha ganho, ou na de 
um ou mais graus d'esse posto. À baixa de ser- 
viço ás praças de pret é dada por terem comple- 
tado o tempo marcado na lei, por terem sido re- 
crutadas incompetentemente, por incapacidade 
physica, por substituição ou a cumprir sentença. 
Baixa ao hospital é o nome com que se designa 
o facto d'uma praça de qualquer graduação do 
exercito deixar o serviço para eutrar n'um hos- 
pital, afim de ser ahi tratada, ou mesmo, em cer- 
tos casos, simplesmente inspeccionada. 

Baixa. Logar na freg. de N. 8.º d'Assumpção 
de Ul, cone. d'Oliveira d'Azemeis, districto de 
Aveiro. 

Baixa-Anha. Vasta e uberrima região dos 
sertões de leste no distr. de Benguella, prov. de 
Angola, na Africa Occidental. 

Baixella, Colleeção de utensilios para serviço 


de meza ou do culto divino. Uma baizclla de pra- | 


ta, diz-se principalmente quando estes utensilios 
são d'esse metal. Entre todas as baixellas feitas 
em Portugal, uma das mais notavcis, seuão a mais 
notavel de todas, é a que no fim da guerra pe- 
uinsular foi otferecida pelos governadores do 
reino ao gencral lord Wellington. Todas as peças 
d'este magnifico presente fôram trabalhadas e 
lavradas por artistas portuguezes, segundo os 
desenhos, e debaixo da direcção do insigne pin- 
tor Domingos Antonio de Sequeira. A descri- 
pção d'esta baixella vem publicada na Mnemo- 
sine lusitana, e na Historia da Guerra Peninsular, 
de Luz Soriano. Nas mais opulentas casas de 
Portugal se encontram valiosas baixellas, e n'uma 
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de S. Romão, de Mouriz, cone. de Paredes, distr. 
do Porto. = 
Baixinho. Pov. na freg. de N. S. da Concei- 
ção, de Abiturciras, conc. e distr. de Santarem. 
| Pov. na freg. de S. Christovão, de Rio Tinto, 
conc. de Gondomar, distr. do Porto. || Logar na 
freg. de Santa Eulalia, de Barrozas, conc. de 
Louzada, distr. do Porto. || Logar na freg. de 
N. S. d'Assumpção, de Ul, cone. d'Oliveira de 
Azemeis, distr. d'Aveiro. || Monte na freg. de 
S. Salvador e coue. d'Ourique, distr. de Beja. 
Baixinhos. Pov. na freg. de N. S.* da Visita- 
ção, de Alvorninha, cone. das Caldas da Rainha, 
distr. de Leiria. || Casal na freg. de S. Viceute e 
cone. de Villa Franca de Xira, distr. de Lisboa. 
Baixio. Ponta ou cabo na ilha das Flôres do 
archipelago dos Acôres. || Ilhéo a S O da ilha 
de Porto Santo, do archipelago da Madeira. 
Baixos. Pov. na freg. do Espirito Santo, de 
Tapeus, conc. de Soure, distr. de Coimbra. || Lo- 
gar na freguezia de N. S. da Graça, de Alma- 
greira, cone. de Pombal, distr. de Leiria. || Logar 


'na freg. de S. Thiago, de Areias, conc. de Santo 


ou n'outra familia abastada varias peças, antigas | 


on modernas, mais ou menos notaveis. As secções 
de toreutica nos nossos museus d'arte ornamen- 
tal alguma econsa apresentam digna de menção, 
tento cm formosas peças soltas de baixellas par- 
ticulares como ein alfaias religiosas. Ahi se vêem 
interessantes exemplares de pratos, bandejas, co- 
pos, salvas, gomis, centros de meza, ou lavandas, 
navetas, thuribulos, etc. de primorosa cinzelagem 
em metacs preciosos. Entre as baixellas comple- 
tas para muitas pessoas e de maior valor artistico 
citam-se as da Casa Real, sendo uma a que per- 
tenceu aos duques de Aveiro, oruada de grupos 
de arabes e palmeiras; ontra de prata dourada 
mandada fazer por D. João V ao celebre Saiut- 
Germain. A baixella dos srs. duques de Palmella 
é muito rica e numerosa. Os srs. condes de Ta- 
rouca possuem uma baixella com grande numero 
de peças e muitas d'ellas são bem interessantes, 
especialisando o antigo centro de meza em forma 
de ave, que abre e fecha as azas, obra e estylo 
Javanez. Modernamente duas in portantes baixel- 
las se fabricaram em Portugal, seudo uma para 
o sr. dr. Barahona Fragoso, de Evora, feita nas 
oficinas dos srs. Leitão & Irmão, de Lisboa, e 
cuja deseripção corre impressa em folheto espe- 
cial. A outra é a do sr. visconde de S. João da 
Pesqueira, feita ultimamente no Porto pelos ouri- 
ves srs. Reis & Filhos e da qual tambem se pu- 
blicou uma minuciosa descripção. E" no estylo 
manuelino e foi trabalhada sobre desenhos do sr. 
Raphael Bordallo Pinheiro. 

Baixetes c Baixetes de Cima. Dnas povoa- 
ções ua freg. de Sauta Eulalia, de Tenões, cone, 
e distr. de Braga. 

Baixia. Pov. na freg. de S. Thiago, de Lobão, 
cone. da Feira, distr. d'Aveiro. | Logar na freg. 
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Thyrso, distr. do Porto. i 

Baiza. Pov. na freg. de S. Salvador, de Villar 
de Andorinho, cone. de V. N. de Gaia, distr. do 
Porto. 

Bajanca. Logar na freg. de N. S.a d'Assum- 
pção, de Sobrado de Paiva, cone. de Castello de 
Paiva, distr. de Aveiro. 

Bajancão. Logar na freg. de S. João Baptista 
e cone. de Porto de Moz, distr. de Leiria. 

Bajancas (Quinta das). Na freg. de Santa 
Maria, de Guiães, conc. e distr. de Villa Real. 

Bajancas Cimeiras ec Fundeiras. Duas po- 
voações na freg. de 5. Sebastião, de Espinhal, 
conc. de Penella, distr. de Coimbra. 

Bajão. Pov. na freg. de S. Martinho, de Arco- 
zello, conc. de Ponte de Lima, distr. de Vianna 
do Castello. 

Bajoca. Logar na freg. de S. Miguel, de Bar- 
rio, couc. de Ponte de Lima, distr. de Vianna do 
Castello. 

Bajona. Ponta ou cabo na costa de Mocambi- 
que, entre a bahia de Mocambo e o rio Mojuucal. 

Bajouca. Pov. ua freg. de S. Pedro, de Almar- 
gem do Bispo, cone. de Ciutra, distr. de Lisboa. 

| Pov. na freg. de Santos Cosme e Damião, de 
*emunde, conc. da Maia, distr. do Porto. || Poy. 
na freg. de Santa Eulalia, de Lanhezes, couc. e 
distr. de Vianna do Castello. || Logar na freg. de 
Santa Maria e conc. de Cintra, distr. de Lisboa. 
| Logar na freg. de Santa Maria Magdaleua, de 
Loivos da Ribeira, cone. de Baião, distr. do 
Porto. 

Bajouca de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções na freg. de N. S.* da Piedade, de Moute Re- 
dondo, conc. e distr. de Leiria. 

Bajouco. Logar na freg. de S. Martinho, de 
Courel, cone. de Barcellos, distr. de Braga. 

Bajoulo (Herdade do). Na freg. de Santa Ma- 
ria, de Evora Monte, conc. de Estremoz, distr. de 
Evora. 

Bajulia. Bailiado, commenda ou terra de bai- 
lio; assim a define Santa Rosa de Viterbo, uo 
Elucidario. 

Bajunco (Casal do). Na freg. de S. Pedro e 
conc. de Obidos, distr. de Leiria. 

Bala. Herdade na freg. de S. Braz do Rege- 
donro, conc. e distr. de Evora. 
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Balagota. Logar na freg. de S. Salvador, de 
pa, cone. de Valença, distr. de Vianna do 
tello. 

Balaia, Pov. na freg. de S. Salvador do Souto, 
ile Rebordões, cone. de Ponte de Lima, distr. de 
Vianna do Castello. 

Balaido. Logar na freg. de N. 8.º da Expeeta- 
cão, de Fermedo, cone. de Arouea, distr. de 
Aveiro. 

Balalhe. Logar na freg. de S. Thiago, de Gui- 
lhofrei, conc. de Vieira, Tet. de Braga. 

Balança. Pov. e freg. de 5. João, da prov. da 
Extremadura, cone. de Terras do Bouro, com. de 
Amares, distr. e arceb. de Braga; 534 hab. e 112 
fog. A pov. dista 6 k. da séde do cone. e está si- 
tuada na serra de Santa Izabel do Monte do Bon- 
ro. À egreja fica n'um alto cereado de frondoso 
arvoredo. O areebispado de Braga apresentava o 
abbade, que tinha de rendimento 7005000 réis. 
Os Azevedos eram donatarios d'esta freguezia. 
Balança teve juiz ordinario até 1834. E’ terra 
muito fertil e pertence à 3.º div. mil. e ao distr. 
de recrutamento e reserva n.º 8, com a séde em 
Braga. Passa n'esta freguezia o rio Homem. Cons- 
ta terem appareeido aqui alguns mareos milia- 
res, uns inteiros, outros partidos; uns euterrados 
ou quasi enterrados, outros a fazerem muros de 


bouças e tapadas. A pov. tem caixa do correio | 


para o serviço da posta rural. || Logar na freg. 
de Santa Eulalia, de Sanguedo, cone. da Feira, 
distr. de Aveiro. || Herdade na freg. de S. Bento 
de Anna Loura, cone. de Estremoz, distr. de 
Evora. 

Balancé. Machina que, no seu movimento al- 
ternativo, produz uma grande pressão, muito ap- 
plicada na euhagem da moeda. Até meados do se- 
culo XVIII a moeda portugueza foi batida a mar- 
tello. Em 1678 o terceiro conde da Ericeira, D. 
Luiz de Meuezes, védor de fazenda e director da 
Moeda, acabou de vez com essa cunhagem a mar- 
tello e fez construir pela industria nacioual o pri- 
meiro balaneé, com o qual se cunharam todas as 
moedas até 1837, annoem que veiu de Inglaterra 
para a Casa da Moeda uma poderosa machina de 
cunhar movida a vapor. Foi tambem o mesmo 
illustre conde quem estabeleceu o uso da serrilha 
nas moedas de ouro e prata para impedir o cer- 
ceio. O alludido balancé foi feito em Lisboa por 
um artista portuguez de appellido Oliveira e ain- 
da existe. Acha-se no museu do Carmo. E’ de 
bronze e tem gravados, entre diversas ornamen- 
tações em que se vêem as armas do reino, os se- 
guintes dizeres : 


Sexvo REGENTE p'esres Reinos o Prixciee Don 
Pepro, Dom Luis pe Mexezes Conde DA Ericeira, 
DO SEV CONCELHO, E VEDOR DE FAZENDA DA REPARTI- 
SÃO DA ÍNDIA MANDOV MVDAR A FABRICA DA MOEDA DE 
MARTELLO A ESTA ENPRENSA POR SEEVITAR O SERSEAR- 
SE O DINHEIR9— Axxo DE 1678. 

S— Jo — DE OLIVEIRA ME FEZ EM LISBOA, 


o bronze esti amassado no sitio do nome do cons- 
tructor, pelo que se não póde vêr o resto dasletras. 

Balandim (Monte do). Pov. na freg. de 5. Pe- 
dro, de Corval, couc. de Reguengos de Monsaraz, 
distr. de Evora. 

Balancho. Pov. na freg. de 5. João Baptista, 
de Carvoeiro, conuc. de Mação, distr. de Santarem. 
|| Pov. na freg. de N. S.º da Purificação, de Ceis- 
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sa, conc. de V. N. d'Qurem, distr. de Santarem. |, 
Casal na freg. de S5. João Baptista, de Brasfe- 
mes 'conc. e distr. de Coimbra. || Monte na freg. de 
S. Vicente, de Vallongo, cone. e distr. de Evora. 

Balanco, Monte na freg. de N. 8.º das Neves, 
de Amieira, conc. de Portel, distr. de Evora. 

Balanços. Logar na freg. de S. Julião, de Mou- 
ronho, cone. de Taboa, distr. de Coimbra. 

Balandras. Territorio da Africa oceidental 
portugueza, na ilha de Bissau, distr. da Guiné. 
Está situado nas proximidades da pov. de 8. José 
de Bissau, e é occupado por negros. O territorio 
de Balandras estende-se de O a E, desde o rio 
Empernal, rio que separa a ilha de Bissau da 
terra firme, até ao paiz dos Mandingas, e está 
compreendido entre osrios de Geba e de Farim. 

Balandrau.Dáva-se este uome á opadosirmãos 
das confrarias da Misericordia. Parece ter sido 
ua sua origem uma veste aristocratica, porém, 
pelo menos, desde o seculo xv, decahiu em veste 
de moiros forros, por concessões regias, que elles 
muito prezavain. 

Balanqueira (Herdade da). Logar na freg. de 
N. 8.º dos Martyres e conc. de Arraiollos, distr. 
de Evora. , 

Balartas. Gentios que habitam o reino de 
Balar, no distr. de Guiné, Africa oecideutal por- 
tugueza. 

Balão. Os francezes pretendem ter a gloria 
da descoberta dos aerostatos, dizendo que é de- 
vida aos irmãos José e Estevão Montgolfier, de 
Annonay, no anno de 1783, e em 13 de agosto 
de 1883 solemnisaram n'aquella pequena cidade, 
o centenario, fazendo grandes festas em honia 


| dos dois referidos irmãos. Está, porém, bem averi- 
| guado, que em 1709 já o padre Bartholomen Lou- 


reunço de Gusmão, natural do Brazil, inventara 
uma machina para andar pelo ar, cabendo por- 
tanto a gloria da invenção a Portugal e ao Bra- 
zil. A este respeito tem-se escripto bastaute; até 
mesmo no Grand Dictionaire de Larousse, no vol. 
8.º, se eueontra uo artigo Gusman (Darthtlemy 
Lourenço), uma noticia d'este padre e do seu in- 
vento; ta Nouvelle Biographie Universelle tambem 
Ferdinand Denis publicou um extenso artigo em 
que recopilou tudo quanto se havia escripto até 
então sobre o assumpto. Em 1840, Francisco 
Freire de Carvalho leu na sessão de 22 de maio 
na Academia Real das Sciencias de Lisboa, uma 
interessaute memoria, a primeira investigação 
seria que se fez a este respcito, e na qual o eru- 
dito academico designa algumas obras do secu- 
lo xvin, que falam do invento do padre Gusmão, 
e alguus manuscriptos por elle descobertos, que 
alludem á mesma invenção e relativos a ella. Essa 
memoria foi publicada depois em 1843, na 2.º se- 
ric, tomo 1, parte 1.º das Memorias da referida 
Academia. N'este mesmo anno a Revista Univer- 
sal occupou-se do mesmo assumpto. Em 1861, 
publicou o dr. Augusto Filippe Simões no Insti- 
tuto de Coimbra uma serie de artigos interessan- 
tes e de grande valor scientifico, nos quaes deu 
conhecimento ao publico das suas descobertas 
importantissimas relativas ao assumpto. Em 1868, 
publicou então o referido professor o livro A in- 
venção dos aerostatos reinvindicada, com tudo 
quanto se tinha eseripto a este respeito e uo qual 
transcreve os seus artigos do Instituto. Innocencio 
Francisco da Silva, n'uma nota às Maravilhas do 
genio do homem, de Amédée de Rast, traduzidas 
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por Matheus de Magalhães cm 1563, apresenta 


. ~ | 
ainda novos documentos sobre a questão. No Oc- | 


cidente, vol. vi e vm, de 1883 e de 1884, tambem o 
sr. Brito Rebello publicou uma serie de artigos, 
na occasião em que sc celebraram em França as 
festas do centenario em honra dos irmãos Mont- 
golfier. Mais obras se teem publicado em Portu- 
gal e no Brazil tendentes a provar a prioridade 
da invenção a favor de Bartholomeu Lourenço de 
Gusmão. Os primeiros documentos autheuticos, 
que cxistemm e se devem mcucionar, são o reque- 
rimento que o padre Bartholomeu dirigiu em 
1709 a I). João V e o alvará passado a seu favor. 
O requerimento foi impresso em 1774. E’ um 
opusculo que tem por titulo: Petição do Padre 
Bartholomeu Lourenço, sobre o instrumento que in- 
ventou para andar pelo ar, e suas utilidades; se- 
gue-se-lhe o requerimento, dizendo-se logo que 
tendo ido a informar ao desembargo do paço, este 
o despachara favoravelmente. No opusculo tam- 
bem vem o desenho da machina e as explicações 
respectivas. A data da publicação parece estar 
errada, porque, segundo diz Innocencio no Diccio- 
nario bibliographico, vol. vm, pag 13, Simão Fha- 
dco Ferreira, que imprimiu o opusculo, só come- 
cou a ter oficina em 1781, e portanto a data po- 
derá ser 1754 ou 1794, como Innocencio calcula. 
No requerimento lê-se o seguinte: «Senhor: Diz o 
Padre Bartholomeu Lourenço, que elle tem des- 
coberto um iustrumento para se andar pelo ar da 
mesma sorte que pela terra, e pelo mar, e com 
muito mais brevidade, fazendo-se muitas vezes 
duzentas e mais legoas de caminho por dia, no 
qual instrumento se poderão levar os avisos de 
mais importancia aos excreitos e a terras mui 
remotas, quasi no mesmo tempo em que se resol- 
verem; em que interessa Vossa Magestade muito 
mais que nenhum dos outros Principes, pela maior 
distancia dos seus dominios; evitando-se d'esta 
sorte os desgovernos das eonquistas, que proce- 
dem em grande parte de chegar muito tarde a 
noticia delles a Vossa Magestade. Além do que, 
poderá Vossa Magestade mandar vir todo o pre- 
cioso dellas com mais brevidade, c mais segura- 
mente poderão os homens de negocio passar le- 
tras e cabedaes com a mesma brevidade. Todas 
as praças sitiadas poderão ser soccorridas tanto 
de gente como de munições e viveres a todo o 
tenpo, e retirarem-se dellas todas as pessoas que 
quizerem, sem que o inimigo o possa impedir. 
Descobrir-se hão as regiões que ficam mais visi- 
nhas do Polo do mundo, sendo da nação portu- 
gueza a gloria d'este descobrimento, que tantas 
vezes tem teutado inutilmente as estrangeiras. 
Saber-se-hão verdadeiramente as longitudes de todo 
o mundo, que por estarem erradas nos mappas cau- 
sum muitos naufragios, além de infinitas couve- 
ntencias, que mostrará o tempo, c outras que por 
si são notorias, que todas merecem a real atten- 
ção de Vossa Magestade. I porque deste invento 
tão util se pódem seguir muitas desordens com- 
inettendo-se com o seu uso muitos crimes, e faci- 
litando-se mais na confiança de se poder passar 
a outros reinos, o que se evita estando reduzido 
o dicto uso a uma só pessoa, a quem se mandem 
a tado o tempo as ordens que forem convenientes 
a respeito do dieto transporte, e prohibindo-se a 
todas as mais sob graves penas, e é bem se re- 
munere ao supplicante invento de tanta impor 
tancia: Pede a Vossa Magestade seja servido 


Ja 
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conceder ao supplicante privilegio de que, pondo 
por obra o dicto iuvento, nenhuma pessoa, de 
qualquer qualidade que fôr, possa usar d'elle em 
nenhum tempo neste reino e suas conquistas, 
nem trazél-o dc fóra para o dicto reino ou con- 
quistas com qualquer pretexto sem licenca do 
supplicante ou de seus herdeiros, sob pena de 
perdimento de todos os seus bens, ametade para 
o supplicante e a outra para quem o accusar, e 
sobre as mais penas, que a Vossa Magestade lhe 
parecer que pede a importancia deste negocio, 
as quaes todasterão logar tanto que constar que al- 
guem faz o sobredito instrumento, ainda que não 
tenha usado d'elle, para que não fiquem frustra- 
das as ditas penas, ausentando-se o que n'cllas 
tiver incorrido.» O alvará de D. João V, depois 
de repetir tudo quanto se lê no requerimento, 
diz o que se segue: «Hei por bem fazer-lhe mer- 
cê ao Supplicante de lhe conceder o privilegio 
de que pondo por obra o invento Ge que trata, 
nenhuma pessoa de qualidade que fôr possa usar 
d'elle em nenhum tempo n'este Reino e suas con- 
quistas com qualquer pretexto sem licença do 
Supplicante, ou de seus herdeiros, sob peua de 
perdimento dc todos os seus bens, ametade para 
o Supplicante c a outra ametade para quem os 
accusar; e só o Supplicante poderá usar do dito 
invento, como pede na sna petição. Este Alvará 
se eunprirá inteiramente, como vn elle se contém; 
e valerá posto que scu effeito haja de durar mais 
de um anno sem embargo da Ordenação do Liv. 
2.º tit. 4.º em contrario.» etc. À machina inventada 
por Bartholomeu de Gusmão, que pela sua fórma 
ficou conhecida pelo nomc de Passarola, e o seu 
inventor por o voador, vem descripta, segundo a 
gravura que sahiu no opusculo em que pia 
e a explicação a ella annexa, numa obra que se 
publicou em Lisboa, na oficina de Antonio Ro- 
drigues Galhardo, quando em França se fizeram 
as cxtraordinarias expericucias dos irmãos Mont- 
golficr e do professor Charles, que fôram imine- 
diatamente repetidas em Cori perante os 
professores da Universidade. O titulo da obra é 
o seguinte: Descripção do novo invento acrostati- 
co, ou Maquina Volante, do methodo de produzir o 
gaz, ou vapor com que esta se enche, e d'algumas 
particularidades relativas ás experiencias, que com 
ela se tem feito; Com a noticia d'um similhante 
projéto, formado em Lisboa no principio d'este se- 
culo: e peças a êle relativas. Esta obra começa 
pela historia da descoberta dos gazes ou ares 
facticios, como ella lhes chama; e depois de des- 
crever as invenções dos irmãos Montgolfier e do 
professor de physica Charles, anxiliados pelos 
irmãos, Robert, accrescenta: «Desejariamos con- 
cluir esta materia, fazendo onra ao engenho Por- 
tuguês, que jå no prineipio deste século imagi- 
nou uma maquina para viajar pelos ares; mas 
ainda que he vós constante, que tal maquina che- 
gára a construir-se, e que até se diz que ela se ele- 
våra ou voára do Torreão da Casa da India, não 
podemos achar dosumento algum authentico, 
nem fidedigno, que atteste este facto. Achão- 
se em algumas livrarias, e nas mãos de va- 
rias pessoas, cópias d'uma petição do tlhcor 
seguinte.» E transcreve a petição, que atima 
deserevemos. «Com estas copias se acha um 
desenho da mesma machina, o qual, por uma 
explicação a êle anexa, mostra qual devia 
ser a sua constrncção: éla segundo ali s'ex- 
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ia da figura d'um barco, ou antes d'uma 
concha: seria forrado de chapas de ferro, 
or dentro d'esteiras de tabua, para serem 
das, umas por pedras de cevar, e outras por 
bres, colocados na parte superior da maqui- 
; esta, sendo elevada pela dita atração, ou 
orças magnética e elétrica, seria, mediante uma 
éla, impelida pelo vento; e na falta deste, pelo 
que se lhe subministrasse com foles, ali igual- 
neute colocados para este efeito: dirigindo-se o 
mo com um leme posto na popa, e com uinas 
pás, ou azas em ambos os lados. Não he porém 
necessario ter muito conhecimento de Fisica ou 
“de Mecanica, para ver, que por estes principios 
he absolutamente impossivel o clevar-se uma 
maquina volumosa e pesada: nem parece mesmo 
crivel que uma pessoa, que aliás dco outras pro- 
vas d'inteligencia e d'engenho , 
pudesse já mais conceber a idéa 
de fazer voar uma máquina de 
similhante construcção. Como 
por outra parte ha uma constan- 
te tradição, apoiada com a au- 
toridade de varias pessoas sen- 
satas e de provecta idade, que 
assevérão ter sempre ouvido, 
que a maquina, de que falamos, 
chegára a elevar-se, e a voar, 
ao menos por um pequeno espa- 
co, devemos crer, que éla fosse 
doutro modo coustruida: e que 
o desenho que agora vemos, não 
representa o artificio, que en- 
tão se praticou.» Vê-se, portanto, 
que, apenas em França sc fez a 
importante descoberta, tentou- 
se em Portugal reivindicar essa 
gloria para os portuguezes. O 
autor, porém, da obra, não era 
pessoa instrnida bastante, pois 
que mostra ignorar as obras im- 
pressas no principio do seculo 
xvin, e que falam do grande in- 
vento de Bartholomeu de Gus- 
mão; bem como não quiz dar-se ao incommodo de 
investigar nos archivos publicos e bibliothecas os 
papeis e manuseriptos welles existentes. N'esta 
mesma epoca, appareceram em França varias obras 
falando do invento portugucz, descrevendo-o e 
apontando a epoca da experiencia em Lisboa. 
A estampa que representa a machina, cuja des- 
cripção se acaba de ler, e que vem publicada uo 
opusculo a que nos referimos, é a que apresen- 
tâmos, juntamente com as seguintes explicações 
que a acompanham: 4.— Mostra o modo de vela- 
me, que servirá para fazer cortar os ares, le- 
vando a sua derrota aquella parte d'onde fôr di- 
rigida. B.—Mostra o modo que terá para se go- 
vernar, pois sem leme seguiria sua vontade, e 
nãoade seu artifice piloto. C.C.— Apontam o corpo 
da barca que com o engraçado das conchas leva 
em cada vão um cano, que interiormente (com 
folles para isso feitos) supprirão a falta de ven- 
to. D -—Denota o feitio de umas azas que não 
servirão mais que de a sustentarem para que 
não caia à banda: porque tomando o vento em 
si, de nenhuma maneira a derribará. EE— 
Apontam as figuras esphericas, em que estã o 
segredo attractivo; são feitas de metal: servem 
de cobertura para se não corromper a pedra de 
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cevar, que por dentro do pé que é oco, attrabirá 
a si continuamente a barca, cujo corpo é de ma- 
deira forrado de chapas de ferro, e pela parte 
inferior forrada de estreitas táboas, feitas de 
palha de centeio para a commodidade da gente, 
que levará até dez homens, e com o seu inventor 
onze. HF —Mostra a coberta feita de arame a 
modo de rede em cujos fios se tem enfiado muita 
somma de alambres, que com muita actividade 
ajudam a sustentar a barca, que pela quentura 
do sol fará força para attrahir a si as esteiras. 
G.— Mostra a agulha de marear; porque sem ella 
não se pódem guiar. H.— Mostrao artifice que com 
o astrolabio, ou balestilha compasso, e carta de 
marcar; toma a altura do sol, para vêr onde se 
acha. 11. —Pinalmente mostram as roldanas, para 
por ellas se alargar mais ou menos a escota de 





Gravura reduzida da estampa do aerostato do padre 
Bartholomeu Lourenço de Gusmão 


qualquer parte que o vento faça feição. No re- 
verso da estampa lê se o seguinte: «Não ob- 
stante que o autor da machina diga, que dentro 
do globo vac a magnete, cuja virtude fará subir 
a barca; comtudo não é a sua clevação por força 
da virtude attractiva, mas sim pela força do gaz, 
oue os mesmos globos tecem dentro; e a que o 
mesmo autor chama segredo, que não quiz de- 
clarar, talvez por boas rasões que para isso ti- 
vesse. O certo é que o autor era homem de ta- 
lentos e de grande capacidade c que a tal machina 
foi experimentada, segunilo o testemunho de al- 
guns velhos de probidade, que ainda vivem em 
a nossa córte, apezar de haver alguem que o 
contradiga, talvez por malicia ou por ignoran- 
cia, etc.» No vol. IX do Instituto, a pag. 152,0 
dr. Filippe Simões discute scientificamente a 
possibilidade de fazer com que semelhante ma- 
china se elevasse no ar, terminando-por afirmar 
que não podia ser assim o artificio acrostatico 
inventado pelo padre Bartholomeu Lourenço de 
Gusmão. O visconde de Vilarinho de 5. Komão, 
n'uma carta dirigida a Antonio Feliciano de Cas- 
tilio e publicada em 1845 na Ievista Universal 
Lisbonense, rejeitando por absurdas as explica- 
ções que precedem a estampa, e interpretando-a 
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a seu modo, quiz mostrar que n'clla tudo está 
muito bem combinado, e que a machina que re- 
presenta podia voar. Seguudo as suas supposi- 
ções, no convéz da barca não haveria nenhuns 
folles, mas um balão cheio de hydrogenio; as es- 
pheras em vez de servirem de caixas aos imans, 
conteriam os materiaes necessarios para a pro- 
ducção do gaz: a véla, finalmente, não seria mais 
que um pára quedas, destinada a diminuir a vio- 
lencia da descida em caso de desastre. A memo- 
ria d'este invento ficou viva ua tradição. O pontn 
menos bem assente em todo este assumpto tem 
sido o logar da experiencia. No tomo IX d'uma 
colleeção de papeis politicos portuguezes, relati- 
vos aos seculos xvn e xvni, que existe actual- 
mente no Museu Britaunico, tendo pertencido ao 
desembargador Mathias Pinheiro, depois ao des- 
embargador João Tavares de Abreu, e sendo 
afinal comprada para o referido museu no leilão 
do poeta Southey, existe uma copia da petição 
de P. Bartholomeu Lourenço de Gusmão: Petiçam 
que fez o Padre Bartholomeu Lourenço ao Dezem- 
bargo do Passo para que se lhe concedesse fazer 
hum invento que havia andar pelo ar, e com effeito 
se lhe concedeo, o qual fes e levando-o á caza da 
India o fez subir ao ar: 1709. Diz Figanicre, que 
ha junto um desenho d'esta machina acrostatica, 
feito por outra pessoa e em tempo posterior à 
petição, e bem assim a noticia de uma obra im- 
pressa cm Lisboa em 1774, descrevendo a tal 
machina; a dita obra sahiu com o titulo: Machina 
aerostatica que pela primeira vez se viu na Eu- 
ropa—inventada pelo celebre Bartholomeu Lou 
renço por antonomazia o Voador — Irmão do insi- 
gue Alexandre de Gusmão, lançada no ar no castello 
de São Jorge de Lisboa, d'onde o autor desceu nella 
ao Terreiro do Paço em 20 d' Abril de 1709, Lisboa, 
na oficina de Simão 'Phadeu Ferreira, 1774 ( Cata- 
logo dos manuscriptos portuguezes existentes no 
Museu Britannico, por F. F .de la Figaniére, Lis- 
boa, 1354). Este livro é muito differente d'aquelle 
com que sahiu o desenho impresso no seculo xvin 
A noticia da experiencia deu-a beneficiado Fran- 
cisco Leitão Ferreira, contemporaneo de Bar- 
tholomen Lourenço de Gusmão e seu consocio 
na Academia Real de Ilistoria. Depois de meu: 
cionar o alvará de D. João V, escreve a seguinte 
nota: «Fez a experiencia em 8 de agosto d'este 
anno de 1:09 no pateo da Casa da ludia diante 
de sua magestade e muita fidalguia e gente com 
um globo, que subiu suavemente à altura da salla 
das embaixadas, e do mesmo modo descen, cle- 
vado de certo material que ardia e a que appliea 
o fogo o mesmo inventor. Esta experiencia se 
fez dentro da salla das embaixadas.» O que não 
padece duvida é que a machina volante foi ex- 
perimentada c chegou a clevar-se na atmosphera. 
A «experiencia da Casa da India parece ter sido 
a ultima tentativa de Gusmão para resolver o 
graude problema de que se ocenpou. Em nenhuns 
documentos conhecidos apparecem noticias de 
posteriores trabalhos. Julga se que fôsse mal 
snecedido, e por isso abandonasse o seu projecto. 
Depois de se terem vulgarisado as experiencias 
dos irmãos Movtgolher, muitas pessoas se dedi 
caram ao estudo dos acrostatos, e longa seria a 
descripção «esses estudos até à presente epoca. 
As tentativas para sù dar direcção aos acrosta- 
tos teem sido infructiferas, e bastantes desastres 
teem causado, pela temeridade d'alguns aeronau- 
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tas. E' um problema difħcilimo, que até hoje nin- 
guem pôde resolver. Ha cerca de 17 anuos, o 
sr. Cypriano Jardim, antigo official do nosso 
exercito; tambem procedeu a grandes estudos, 
procurando o meio de dar direcção aos balões, 
chegando a fazer uma confcrencia no theatro de 
S. Carlos, em 23 d'abril de 1588, mas as suas ten- 
tativas, infelizmente, não alcançaram o exito 
desejado. No Diccionario Universal Portuguez, 
editado por Henrique Zeferino, d'Albuquerque, 


` vol. 3.º, vem um artigo extensissimo muito curioso 
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a respeito dos balões. 

Balão. Pov. na freg. de Santa Maria, de Mou- 
re, cone. de Barcellos, distr. de Braga. 1 Fazenda 
na freg. de S. Matheus, cone. de Montumór-o-No- 
vo. distr. de Evora. 

Balãos. Pov. na freg. de 5. Pedro, de Villa 
Sêcca, cone. de Condeixa a-Nova, districto de 
Coimbra. 

Balaqueira (Cusaes da). Na freg. de Santa 
Quiteria, de Meca, cone. de Alemquer, distr. de 
Lisboa. 

Balarina ou Belorina (Herdade da). Na freg. 
de N. S5. d'Assumpção, de V. N. da Baronia, 
conc. d'Alvito, distr. de Beja. 

Balar. Rcino de gentios, na margem direita 
do rio S. Domingos ou Cacheu, no districto de 
Guiué, Africa Oceidental. Povo pacifico e dado À 
agricultura. 

Balatanha. Territorio da Africa Oriental per- 
tencente ao prazo Mambone, na prov. de Moçam- 
bique, distr. de Sofala. Chama-se Matique o che- 
fe dos nove districtos em que se divide este terri- 
torio. 

Balazar. Pov. e freg. de S. Salvador, da prov. 
do Minho, conc. e com. de Guimarães, distr. e 
arceb. de Praga; 378 hab. e 114 fog. A pov. dista 
10 k. da séde do coue. e está situada entre arvo- 
redos, mas u'una elevação d'onde se vê em Braga 
evarias povoações Era da corõa. Os frades do con- 
vento dos Remedios, de Braga, apresentavam o 
vigario, que tinha o pé d'altar e 605000 réis. E' 
terra fertil. No monte de Falperra está a ermida 
de Santa Martha, sobre um penhasco. E' tradição 
que os moiros habitaram este sitio. No mesmo 
local tambem se vê a capella de Santa Maria 
Magdalena, que foi edificada em 1752. Pertenece 
à 6.º div. mil. e ao distr. de recrutamento e re- 
serva n.º 20, com a séde no Porto. Nasce em Ba- 
lazar um ribeiro chamado Agua de Vide. 1 Pov. 
e freg. de Santa Eulalia, da prov. do Douro, cone. 
e com. de Povoa de Varzim, distr. e bisp. do 
Porto; 953 hab. « 207 fog. A pov. dista 14 k. da 
séde do cone. e está situada numa campina, 
d'onde se avistam apenas as povoações da fre- 
guczia. Foi autigamente villa, e era da corôa. 
Tem uma boa cgreja de tres naves. O arcebispo 
de Braga apresentava os reitores, por concurso 
synodal, e tinham de rendimento 2008000 réis. 
A terra é fertil e pertence á 3. div. mil. e ao 
distr. de recrutamento e reserva n.º 18 com a 
stde no Porto. Ila aqui os montes do Sisto, que 
teem muita caça. N'esta freg. tambem se encon- 
tra a fonte, chamada de S. Pedro de Rates, e a 
quinta do Casal, sotar dos Casaes. Pela freg. corre 
o rio Deste. ! Pov. na freg. de S. Miguel, de 
Borba de Godim, cone. de Felgueiras, distr. do 
Porto. 

Balbiz. Pov. ua freg. de S. João, de Nogneira, 
conc. e distr. de Viauna do Castello. 
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bona. Pov. na freg. de S. Gens e cone. de 
anil, distr. de Coimbra. 

alça ou Balsa e Desejosa. Duas pequenas 
freguezias unidas, curadas por um só parocho. O 
orago da freg. de Balça é S. Sebastião, e o da 
Desejosa é Santo Antão. Estão situadas no conc. 
de Taboaço, distr. de Vizeu. V. Desejosa. 

Balça do Flamengo. Baixo da Africa Occi- 
dental, nas proximidades da ilha de S. Thomé. 

' Balçada. Logar na freg. de Santa Maria de 
Fiães, cone. de Melgaço, distr. de Vianna do Cas- 
tello. 

Balcão. Pov. na freg. de Santo Antonio, de 
Areias, conc. de Marvão, distr. de Portalegre. || 
Pov. na freg. do Espirito Santo, de Monsanto, 
cone. de Torres Novas, distr. de Santarem. || Lo- 
gar na freg. de S. Thiago, de Esporões, conc. e 
distr. de Braga. || Logar na freg. de S. Christovão, 
de Labruja, conc. de Ponte de Lima, distr. de 
Vianna do Castello. 

Balcelhas. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Campo, conc. de Vallongo, distr. do Porto. 

Baldaia. Appellido de familia cm Portugal, 
mas incontestavelmente de origem forasteira, e 
não antigo, porque não apparece no Livro Velho 
das Linhagens, nem no Nobiliario do Conde D. Pe- 
dro, nem ainda no Livro de Linhagens de Portu- 
gal, por Damião de Goes, e Noticias de Portugal, 
por Manuel Severim de Faria. As armas da fa- 
milia d'este appellido são: em campo de prata 
quatro rosas vermelhas acantonadas, cada uma 
com duas folhas verdes no pé, e no centro uma 
flôr de liz azul; timbre uma das rosas do escudo 
com uma flôr de liz de ouro no meio. 

Baldaia (Afonso Gonçalves). Copeiro do in- 
fante D. Henrique, e um dos primeiros que este 
principe mandou ao descobrimento da costa 
d'Africa Occidental; é o primeiro d'este appellido, 
de que ha noticia. Em 1434 ordenou o infante que 
se armasse um barinel, no qual mandou Affonso 
Baldaia, assim como Gil Eannes, que passaram 
além do Cabo Bojador cincoenta legoas. Realisou 
segunda expedição, na qual prolongou ainda mais 
a area das suas explorações, e regressou ao reino 
em 1436, trazeudo comsigo uma serie importan- 
tissima de observações, que muito contribuiram 
para o adiantameuto da sciencia geographica em 
Portugal. 

Baldaia (Fernão). Militar no seculo xvı, que 
perdeu a vida no Oriente em combate com os 
castelhanos. João de Barros, na sua Década 1v 
conta este facto da seguinte fórma: «Vindo de- 
pois em março de 1528 um junco de D. Jorge 
(D. Jorge de Menezes, capitão de Ternate) de 
fazer nóz e maça para Ternate, cucontrou uma 
nau que partira da Nova Hespanha, em que vi- 
nha por capitão, um Alvaro de Saavedra, o qual 
não sabendo a terra em que cra aportado, vendo 
o navio de D. Jorge, perguntou onde estava; co- 
nhecendo os nossos serem castelhanos, ealaram-se 
e fôram dar nova d'aquella uau a D. Jorge de 
Menezes. Mandou elle logo a Simão da Vera, al- 
caide-mór da fortaleza, em uma fusta, e Fernão 
Baldaia feitor em um batel, que fossem requerer 
ao capitão d'aquela nau que vicese à fortaleza. 
Mas n'este tempo os castelhauos de Cidore, sa- 
bendo como a nau era entrada, tiveram mais di- 
ligencia, e fizeram com que a uau se mettesse 
no porto de Geilolo; e posto que Simão da Vera 
fizesse seus requerimentos, a resposta que lhe 
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| deram os castelhanos fôram bombardadas: e como 
| elle estava só, e a polvora que tinha era molha- 

da, e Fernão Baldaia não chegava á nau, tornou- 
se Simão da Vera para Ternate. A este tempo 
mandaram os moradores da ilha de Moutel, que 
era do senhorio d'El-Rei de Ternate pedir soccor- 
ro a D. Jorge, por o muito damno que recebiam dos 
de Tidorc, mui orgulhosos com ajuda dos caste- 
lhanos e com a vinda da uau de Saavedra. E 
porque os castelhanos começaram fazer navios 
d'armada para irem destruir a Moutel, mandou 
lá D. Jorge a Fernão Baldaia em uma galeota 
com trinta e tantos portuguexes, c com elle hia 
Cachil Daroez com gente da terra; e como elles 
não podiam passar a Moutel senão à vista de. 
Tidore, vendo os castelhanos a galcota com gran- 
de alvoroço se embarcaram cm buma fusta que 
traziam prestes, da qual foi por capitão Affonso 
de los Rios e com a armada da terra, em que 
biam muitos tidores, accommetteram os nossos; 
e depois de duas horas de peleja foi entrada a 
galeota dos portuguezes em que morreu Fernão 
Baldaia, o qual por se restituir do erro passado, 
depois que de ferido e cansado não pôde pelcjar 
em pé, em giolhos pclejou em quanto teve mãos; 
e depois que se não póde valer d'ellas peleja- 
sa com 2 liugua animando e esforçando os 
seus». 

Baldaia (Fernão Alvares). Abastado negocian- 
| te do Porto, onde era muito estimado. Mais de 
uma vez foi vereador do senado d'esta cidade. 
D. Affonso V, tendo mandado já duas embaixa- 
das à côrte de França, onde então reinava Luiz 
XI, sendo embaixadores D. Alvaro d'Athaide, da 
primcira, e Pero de Sousa da segunda, enviou em 
14:6 como terceiro embaixador Fernão Alvares 
Baldaia. Ignora-se, porém, qual fôsse o fim d'esta 
missão, não podendo formar-se a este respeito 
senão conjecturas. D'esta embaixada não falam 
os chronistas, consta, porém, d'um manuscripto 
existente na camara municipal do Porto, que o 
escriptor portuense Arnaldo Gama descobriu, 
le transcreveu n'uma das notas do seu romance: 

A ultima dona de S. Nicolau. 

Baldaia (Gaspar do Kego). Capitão d'uma 
companhia de 200 homens da cidade de Ponta 
Delgada pelos meados do seculo xvı. Foi pae de 
Francisco do Rego e Sá, a quem D. Sebastião 
chamou Grão Capitão pelos muitos e bons servi- 
ços prestados contra os corsarios que infestavam 
os mares dos Açôres. No vol. 1 do Archivo dos 
Açõres, vem publicada uma carta d'este capitão, 
com a data de 12 d'abril de 1554, que fornece al- 
guns esclarecimentos curiosos sobre os valores 
do pastel, trigo, peixe, renda de casas, ordeua- 
dos e varios rendimentos publicos na ilha de 
S. Miguel, eucontrando-se tambem ali algumas re- 
flexões dignas de attenção sobre as contribuições 
destinadas especialmente às despezas da cons- 
trucção do castelo de S. Braz, seu armamento e 
munições. 

Baldaia (Luiz Fernandes). Era filho de Fer- 
não Alvares Baldaia. Assistiu á batalha d'Arzilla, 
sendo por essa oceasião armado cavaleiro, e de- 
pois passou quasi toda a vida na córte, seu dei- 
xar o seu nome assigualado por facto algum di- 

gno de menção. 3 
” Baldaque Pereira da Silva (Antonio Arthur). 
V. Silva. ; 
Baldaquino. Construrção de madeira de mai- 
Ip 
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more ou de metal, em fórma dc cupola ou de 
corõa. firmada sobre columnas, que sobrepuja o 
altar-mor d'alguns templos. || Precioso estofo fa- 
bricado em Bagdad e que servia para paramentos 
religiosos e coberturas ricas. No testamento do 
infante D. Fernando, de 18 de agosto de 1437, iu- 
eluido nas Provas da Historia Genealogica,1, 565, 
lê-se o seguinte: Item, hua cortina com seu fron. 
tal de baldaquino. Em analoga accepção de esto- 
fo precioso vem no mesmo testamento a palavra 
damosquim. E' bem sabido que, tanto em Bagdad 
como em Damasco, prosperou a industria de taes 
tecidos. || Chamava-sc assim antigamente ao pal- 
lio e á umbella, a cujo abrigo, nas procissões. O 
sacerdote conduz o Sacramento ou o Santo Le- 
nho. || Alfaia que fecha como um livro, e, quaudo 
abre, fórma um pequeno altar com docel, sob o 
qual é Icvado pelo sacerdote o Sacramento aos 
enfermos. || Docel que sobrepuja um altar, ou o 
solio dos papas, dos eardeaes e d'outros prelados; 
ilo throno de imperadores, reis, e principes. Ha 
em todo o mundo catholico riquissimos baldaqui - 
nos, sendo um dos mais notaveis, o da basilica 
de S. Pedro em Roma. Em Lisboa, na cgreja de 
S. Vicente, ha um baldaquino architeetonico, 
que merece menção. No Archivo Pittoresco, vol. 
vt, pag. 227, n'um artigo de Vilhena Barbosa, Iê- 
se o seguinte: «O altar-mor está collocado de- 
baixo de um baldaquino de elegante estructura, 
ao modo das basilicas de Roma. E" obra moder- 
na, de madeira, delineada e dirigida pelo exi- 
mio esculptor Joaquim Machado de Castro. As 
cstatuas fôram excentadas por discipulos seus: 
Mauuel Vieira fez a de S. Sebastião, 5. Vicente, 
e dos Anjos; Alexandre Gomes e Antonio dos 
Santos fizeram as de Santo Agostinho e de 8. 


Theotonio.» Na capella do Santissimo da Sé do | 


Porto, tambem existe um baldaquino de prata 


primorosamente einzelado. Os baldaquinos de | 


estofo nos templos teem de ser da mesma côr 
que os demais paramentos, couforinc ordena o 
ritual para o officio do dia. Nos baldaquinos ou 
doceis dos solios ha diversidade, conforme as ca- 


tegorias das pessoas. Nos palacios pontificios ha | 


tres baldaquinos: um na sala de audiencia, outro 
na do refeitorio, e outro na do consistorio, todos 
de damasco ou de velludo camnezim, agaloados e 
franjados de ouro; os cardinalicios e os prela- 
ciaes tambem são de damasco; vermelhos os car- 
dinalicios, e roxos os prelaciaes, sendo estes 
mais pequenos. Os abbaciaes são de damasco 
mas sem fio de ouro eutretecido. Na exposição 
d'arte ornamental realisada em Lisboa no anno 
de 1832, figurou um baldaquino pertencente ao 
mosteiro de Lorvão, e que no catalogo apparece 
assim deseripto: «Baldaquino com capa de vellu- 
do carmezim, e guarnição, cantos e centros de 
prata. Nos cantos tem os emblemas da Eucharis- 
tia, e nos centros as armas da ordem de S. Ber- 
nardo. Altura O”, 55. Interiormente é forrado de 
lhama de prata, bordada a ouro. Seculo xivn. 
Póde abrir-se e armar-se 4 mancira de um altar 
com doccl. Servia para levar o Viatico ás freiras 
enfermas.» 

Balde. Pov. na freg. de Santa Leocadia e cone. 
de Baiño, distr. do Porto. 

Baldeira (Ilerdade da). Na freg. de S. Pedro, de 
Gafanhoeira, conc. de Arraiollos, distr. de Evora. 

Baldes. Logar na freg. de N. 3.º da Luz o 
cone. de Lagõa, distr. de Faro. 


Bo 
ub 


BAL 


| Baldi (João José). Mestre da capella real e 

compositor. N. em Lisboa, em 1770, e fal. na 
mesma cidade a 18 de maio de 1816. Era filho 
de Carlos Baldi, musico da eapella real, e de 
D. Luiza Ignacia Baldi. Recebeu a sua principal 
instruceção no Seminario Patriarchal, para onde 
entrou em 1781, contando apenas 11 annos de 
cdade. O Seminario ganhara então grande im- 
portancia, porque o seu professorado era com- 
petentissimo e o mais distineto. Ali se viam: 
João de Sousa Carvalho, os irmãos Braz e Jero- 
nymo Francisco de Lima, e Camillo Cabral, que 
tinham estudado em Italia por conta das rendas 
patriarchaes; José Joaquim dos Santos, contra- 
pontista consuminado, Leal Moreira, e Marcos 
de Portugal, que tão notavcl se tornou. João 
, Baldi revelou uma aptidão cxcepeional, que fa- 

eilmente se desenvolveu com o auxilio de tão 

habeis professores. Em pouco tempo já era au- 

tor, organista e pianista, e não tinha ainda 19 

annos quando se estreou como compositor. No 

cartorio da sé de Lisboa existem as partituras 

de duas inissas d'elle, que teem a data de 1789. 
| N'este anno foi nomeado mestre de capella na 

sé da Guarda, e partiu para aquella cidade, onde 
| se demorou até 1794, anno em que teve transfe- 
rencia para a sé de Faro. Em 1800 regressou a 
Lisboa e exerceu o logar de segundo mestre da 
real capella da Bemposta, sendo então primeiro 
| mestre Luciano Xavier dos Santos, contrapon- 
| tista e organista de reconhecido merito. Em 1806, 
| pelo falecimento de Xavier dos Santos, foi João 
| Baldi nomeado para o substituir n'aqnelle logar. 
Em 1803 já bavia apresentado a sua composição 
mais consideravel, a grande missa dedicada ao 
conde de Borba, «mais tarde marquez, que ficou 
sendo conhecida pelo titulo de missa do marquez 
de Borba. Quando ella appareceu, produziu o 
maior cffeito e tornou-se tão notavel, que era 
sempre escolhida para se executar nas frequen- 
tes e pomposas festas que se realisavam em Lis- 
boa. João Baldi ficou desde logo considerado 
como um dos nossos primeiros musicos. Dava 
tambem lições de canto e de piano, e escrevia 
para os discipulos muitas modinhas portuguezas, 
arias italianas e peças para piano. Um Jornal de 
modinhas novas dedicadas ás senhoras, que se 
publicava em 1801, inseriu uo n.º 11 uma Modinha 
nova, de Giovanni Giuseppe Baldi. Todos os dis- 
cipulos do Seminario Patriarchal italianisavam 
os nomes, como que para terem nais importancia 
na opinião publica, á excepção de fr. José Mar- 
ques e Antonio José Soares, que nunca seguiram 
este autigo costume. Por essa epoca tambem es- 
crevia para os teatros da Rua dos Condes e Sa- 
litre. Em 1805 representou-se n'esto theatro um 
drama, para que João Baldi escreveu a musica, 
o qual foi impresso n'esse referido anno, com o 
seguinte e pomposo titulo: Drama gratulatorio 
que no faustissimo nutalicio do Principe Regente 
N. S. se ha de representar no theatro do Salitre, e 
o emprezario do mesmo theatro constitue humilde- 
mente aos pés de S. Alteza Jieal. Baldi foi depois 
nomeado mestre da Patriarchal e do Seminario. 
Tornou-se mais estimado e considerado rival de 
Marcos de Portugal, pela seguinte cireumstaneia: 
quando os francezes entraram em Portugal no 
anno de 1807, Junot quiz que o dia 15 de agosto, 
festa de Napoleão, fôsse solemuisado com uma 
. recita de gala no theatro de S. Carlos. Eucom- 
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ndou cntão para essc fim uma opcra a Marcos 

Portugal, que promptamente a compoz e cn- 
saiou, sem que fósse obrigado por violencia al- 
guma. Chamava-se a opera Demofoonte, feita 
sobre um libretto de Metastasio, e representou-se 
no referido dia 15 de agosto. Mais tarde, sendo 
os francezes vencidos e expulsos do reino, levan- 
tou-se grande indignação contra quem lhes ti- 
nha prestado serviços, e Marcos de Portugal, 
como autor da opera Demofoonte, não podia dei- 


xar de ser incluido n'esse numero, e apezar de | 


tambem entrar nos festejos patrioticos, teve de 
se retirar para o Brazil. Como parte d'esses fes- 
tejos representou-se no theatro da Rua dos Con- 
des um drama allegorico, de grande espectaculo, 
intitulado Ulysséa libertada, cuja musica foi es- 
cripta por Baldi. Em 1803 escreveu uma grande 
missa a cinco vozes e novena de N. S. do Res- 
gate para se executar na ermida d'esta invocação 
que s» vê proximo å egreja dos Anjos. Esta no- 
vena, dizem, que se executa ainda hoje. A consi- 
deração que João Baldi gozava, fazia com que os 
festeiros mandassem. pôr uma carruagem Å porta 
da casa de sna residencia, que era nm palacete 
mesmo defronte da ermida, quando se realisavam 
as festividades, que elle sempre dirigia, com a 
sua casaca coberta de bordados a onro, calção de 
velludo e meia de seda, como então usavam os 
mestres da capella real. Quasi todos os especta- 
culos de festas patrioticas, que então se organi- 
garam, fóram abrilhantados com musiea do dis- 
tineto compositor. Nos dias 12, 13 e 14 de agosto 
de 1810, a companhia do theatro da Rua dos 
Condes cantou no de S. Carlos um Elogio, com 
musica de Baldi, para festejar o anniversario do 
principe regente de Inglaterra Quando o exer- 
cito de Massena abandonou Portugal, pondo 
termo à terceira e ultima invasão dos francezes, 
o senado de Lisboa, cm demonstração de regosi- 
Jo, mandou celebrar na egreja da Sé uma pomposa 
missa solemne e Te Deum, sendo João Baldi 
quem compoz e dirigiu a musica. O distincto 
compositor continuou escrevendo alternadamente 
para o theatro e para a egreja. Na bibliotheca 
d'Ajuda existem, autographas, algumas das par- 
tituras que elle fez para a capella da Bemposta, 
as quaes são: Missa a quatro vozes, 1501; Res- 
ponsorios para as matinas de S. Miguel, 1806; 
Te Deum, 1408; Responsorios para as matinas do 
Coração de Jesus, 1808; Iesponsorios para as ma- 
tinas do Natal, 1811. Sem indicação de data 
encontram-se tambem as seguintes: Jesponsorirs 
para as matinas da Conceição; Psalmos de ves- 
peras; Symphonia para orchestra; Credo. No 
cartorio do actual marquez de Borba, sr. D. Fer- 
nando Luiz de Sousa Coutinho, existem muitas 
partituras, entre as quacs se conta a grande 
missa, já mencionada, conhecida pela missa do 
marquez de Borba. Nos cartorios das sés de is- 
boa e de Evora ha grande quantidade de musica 
de João Baldi, e nos livros de coro, existentes 
va livraria de Mafra, entre muitas obras de di- 
versos compositores, tambem se encontram uma 
missa c alguns psalmos da sua composição. João 
José Baldi era homem de muito valor, e pena foi 
morrer tão novo, pois contava apenas 46 annos 
incompletos; tinha casado com D. Leocadia de 
Paula Baldi, de quem teve tres filhos e uma filha: 
Carlos Frederico, João Placido, José Maria e 
D. Maria José Baldi. O filho mais novo, José Ma- 
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| ria Baldi, seguiu a carrcira das armas € o par- 
| tido coustitucional, adquirindo nome na guerra 
civil e chegando á mais elevada categoria mi- 
litar. O seu appellido figurou depois escripto com 
y grego, Baldy. (V. Baldy, José Muria). No Dic- 
ciomario biographico dos musicos portuguezes, a 
que já nos temos referido diversas vezes, vem 
publicada a pag. 418 do 2.º vol. o que consta no 
livro dos assentos dos alumaos uo Seminario 
Patriarchal, livro que actnalmente está na bi- 
bliotheca Nacional de Lisboa, e em que o appel- 
lido está escripto Baldi, tanto no seu nome, como 
no do pae e da mãe. 

Baldiinho. Logar na freg. de S. Viceute, de 
Pigeiro, conc, e distr. de Evora. 

Baldio. Não obstante a pequenez do territo- 
rio do continente de Portugal, existem n'elle 
grandes tractos de terreuo sem dono ou inculto, 
a que vulgarmente se chama maninho ou baldio, 
terreno este completamente desaproveitado. Em 
geral estão divididos os baldios pelas freguezias, 
e o povo de cada uma os utilisa apascentando 
n'elles os seus rebanhos e cortando o matto que 
ali nasce. E* de vêr como o povo se oppõe sem- 
pre a qualquer tentativa da divisão, aforamento, 
ete. dos baldios, gritando que lhe tiram as snas 
regalias. Algumas camaras municipaes mais es- 
clarecidas resta questão teem promovido conces- 
sões c aforamentos, afim de tornarem producti- 
vos esses tractos dv terreno A approvação de 
tribunal superior ou a hasta publica garantem 
os interesses que taes resoluções possam attin- 
gir. Os baldios constituem um dos mais cormple- 
xos capitulos da historia da agricultura c da pro- 
pricdade da terra em Portugal. Tempos honve 
em que os baldios pertenciam, uns á corôa, ou- 
tros aos concelhos e aos senhorios particulares. 
As antigas Ordenações determinavam a seguinte 
significação legal de baldio: «Terras inenltas, 
mattos maninhos ou inattos e bravios que nunca 
foram aproveitados ou não ha memoria de ho- 
mens que o fossem, e que não tendo sido conta- 
dos, nem reservados pelos reis, passaram geral- 
mente pelos foraes, com as outras terras, aos 
povoadores d'ellas para os haverem por sens .. 
em proveito dos pastos, creações e logramentos 
que lhes pertencem.» A lei de 26 de julho de 
1850 dividiu os baldios em parochiaes e muni- 
cipaes, conforme cstiveram na posse por 30 an- 
nos dos moradores da freguezia ou dos do con- 
celho. A lei de 28 de agosto de 1559 sujeitou ao 


| principio da desamortização obrigatoria os bal- 


dios, exceptuando os que são logradouro commum 
dos municipios e parochias E’ muito vasta a bi- 
bliographia que se póde indicar para os baldios, 
abrangendo geralmente as obras mais importan- 
tes ácurca da agricultura e população em Portu- 
gal. Especialmente acham-se os artigos respeeti- 
vos nos titulos seguintes das differentes ordena- 
ções: Afjuusinas, V xxxxvi; Manuelinas, V,xxxxvnI 
e cxi; Filippinas, V, Lxsxvim e xci. Os reperto- 
rios do moderno codigo admiuistrativo indicam 
as disposições correspondentes. 

Baldio. Pov na freg. da S. Thiago, de Evora 
d'Aleobaça, conc. d'Alcobaça, distr. de Leiria. || 
Logar na freg. de S. João Baptista, de Villa 
Boim, cone. de Elvas, distr. de Portalegre. || Al- 
deia na freg. de S. Pedro, de Corval, cone. de 
Regueugos de Monsaraz, distr. de Evora. || Her- 
dade na freg. de S. Pedro, de Algalé, cone. de 
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Monforte, distr. de Portalegre. || Monte na freg. tificação e Desenho, e entrando n'ella em 1816 
g g ç , 


de S. Marcos, de Campo, conc. de Regucngos de 
Monsaraz, distr. de Evora. || Monte na freg. de 
N. S> do Loreto, de Jnromenha, cone. d'Alan- 
droal, distr. de Evora. || Monte na freg. de N. S.! 
d'Assumpção, de Montoito, conc. de Redondo, 
distr. de Evora. || Monte na freg. de S. Romão, 
conc. de Moutemór o-Novo, distr. de Evora. | 
Quinta na freg da Sé, conc. c distr. de Evora. 

Baldio de Algalé. Logar na freg. de N. S." 
do Rosario, concelho de Arronches, districto de 
Portalegre. 

Baldio do Conde (Monte do). Na freg. de San- 
ta Eulalia, cone. de Elvas, distr. de Portalegre. 

Baldio dos Medronhaes. Logar na freg. de 
N. S. d'Assumpção e coue. d'Arronches, distr. 
de Portalegre. 

Baldio do Sobral (Monte do). Na freg. de N. 
S.. d'Assumpção, de Montoito, cone. de Redondo, 
distr. de Evora. 

Baldios. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Evora Monte, conc. de Extremoz, distr. de Evo- 
ra. || Logar na freg. de Santa Maria e conc. de 
Odemira, distr. de Beja. || Monte na freg. de N. 
S." da Encarnação, de Vimiciro, cone. de Arraiol- 
los, distr. de Evora. 

Baldoairo. Termo antiquado. Livro que consta 
da ladatuha dos santos, orações e preces, que se 
rezam, cantam e entôam nas ladainhas de maio, 
clamores c procissões. 

Baldões. Pov. na freg. de S. Migucl, de Re- 
bordosa, cone. de Paredes, distr. do Porto. 

Baldomar. Pov. na freg. de S. Miguel, de 
Gondufe, cone. de Ponte de Lima, distr. de Vian- 
na do Castello. || Logar na freg. de S. Thiago, de 
Rande, cone. de Felgueiras, distr. do Porto. 

Baldos. Pov. e freg. de S. Sebastião, da prov. 
da Beira Alta, cone. e com de Moimenta da Bei- 
ra, distr. de Vizeu, bisp. de Lamego; 389 hab. e 
80 fog. "Tem caixa postal. A pov. dista 4 k. da 
séde do cone. e está situada u'um valle. O reitor 
de Moimenta da Beira apresentava o cura, que 
tinha 108000 réis de congrua e o pé d'altar. E' 
abundante de milho, vinho e castanhas. Pertence 
à 2.º div. mil. e ao distr. de recrutamento c rc- 
serva n.º 9 eom a séde em Lamego. 

Baldosa. Pov. na freg. de Santa Maria, de Ga- 
Roo conc. de Melgaço, distr. de Vianna do Cas- 
tello. 

Baldrartas. Pov. na freg. de S. Thiago, de 
Litem, cone. de Pombal, distr. de Leiria. 

Baldres. Pov. na freg. de S. Lourenço, de Sal- 
sellas, cone. de Macedo de Cavalleiros, distr. de 
Bragança. 

Baldrigo. Pov. da freg. de S. Pedro, de Ju- 
gueiros, cone. de Felgueiras, distr. do Porto. 

Balduecas (Quinta de). Na freg. de 5. Lou- 
renço, de Villa Nogueira de Azeitão, conc. de 
Setubal, distr. de Lisboa. 

Balduneiro. Logar ua freg. de S. Faustino, 
de Fridão, cone. de Amarante, distr. do Porto. 

Baldy (José Maria). Doutor em mathematica 
pela Universidade de Coimbra, par do reino, ma- 
rechal de campo, cte. N. em Lisboa a 16 de maio 
de 1800, fal. em Cellas, perto de Coimbra, a 4 de 
setembro de 1570. Era filho de João José Baldy, 
musico e compositor distinctissimo (V. este nome), 
e de D. Leoeadia de Paula Baldi. Estudou com 
muita applicação os preparatorios, mais que sutli- 
cientes para se matricular na Academia de For- 
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assentou praça de voluntario no regimento de ar- 
tilharia n.º 1, a 4 de março de 1817, tendo já es- 
tudado as disciplinas que constituiam o primeiro 
anno d'aquelle estabelecimento de instrueção. 
Sendo cabo de esquadra foi despachado segundo 
tenente por decreto de 20 de setembro de 1822 
por haver completado o curso da sua arma, e foi 
promovido a primeiro tenente de artilharia n.º 3 
por decreto de 26 de setembro de 18283, contando 
a antiguidade de 13 de abril do referido anno. 
Na praça d'Elvas fez o seu tirocinio como subal- 
terno, até que em 1825 obteve licença para cur- 
sar a faculdade de mathematiea da Uai erita 
de Coimbra. Os acontecimeutos politicos de 1828 
obrigaram n'o a abandonar as aulas, para se de- 
dicar á defeza da causa da liberdade. Apresen- 
tou-se á divisão constitucional em Coimbra, pas- 
sou a servir no quartel general, emigrando depois 
com as tropas liberaes para a Galliza, d'onde 
passou à Inglaterra, e depois aos Açõres, desem- 
barcando na ilha Terceira a 1 de março de 1829. 
Encarregado logo das baterias e fortihcações da 
villa da Praia, foi tambem nomcado vogal da 
commissão incuinbida da fiscalisação dos reaes 
armazens, c grangeando pelos serviços que então 
prestou a estima e consideração dos superiores, 
foi escolhido para commandaute da bateria aca- 
demica, que se organisou com alguns estudantes 
da Universidade, que tambem tinham emigrado, 
Pela sua diligencia e genio organisador, conse- 
guiu que essa força, que primava em se apresen- 
tar como um corpo de primeira linha, trabalhasse 
com egual perfeição, como bateria d'artilharia 
ou como companhia de caçadores. O tenente Baldy 
tratava egualmente de ser util aos seus antigos 
coudiscipulos, como professor do primeiro anno 
da Escola Militar, que se creou provisoriamente 
por decreto da regencia de 10 de abril de 1830, 
para o ensino das sciencias mathematicas e suas 
applicações à arte da guerra, muito particular- 
mente aos conhecimentos elementares da enge- 
nharia c artilharia, para os alumnos da Univer- 
sidade, que, em defeza da causa da liberdade, 
haviam interrompido os seus estudos. Sendo de- 
pois tambem encarregado da direcção do arsenal 
fez coustruir e reparar todo o material de guerra 
necessario para a defeza da ilha, para os uavios 
de guerra e para a expedição que se orgauisou 
com o intento de snjcitar ao governo constitucio- 
ual as outras ilhas do archipelago. Quando essa 
expedição se fez de véla, o tenente Baldy, que, 
na acção da villa da Praia cm 11 de agosto de 
1529, muito se distinguira, foi encarregado do 
conmando do cutter Water Witch, a Feiticeira 
das Aguas, e econbe-lhe a honra de presidir ao 
acto solemne do reconhecimento da rainha na 
ilha Graciosa. Quando o exercito libertador em- 
barcon para o continente, como se toruava pre- 
ciso deixar ua Terceira quem sustentasse aquel- 
la posição importante e providenciasse sobre as 
faltas que occorressem, um dos officiaes escolhidos 
foi José Maria Baldy, que já fôra promovido, por 
decreto de 10 de novembro de 1831, a capitão do 
primeiro batalhão de artilharia. Não podendo 
conformar-se com a posição em que o tinham 
deixado, e sabendo que nas linhas do Porto se 
estavam ferindo esses sanguinolentos combates, 
pelos quaes a cidade mereceu o nome de invicta, 
conseguiu, depois de muitos pedidos, partir para 
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o eontinente, e apresentou-se no Porto a 30 de 
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va reforma no arsenal, o general Baldy pediu a 


novembro de 1832. Sendo então encarregado do | sua exoneração, e sendo enearregado do commando 


commando da bateria de campanha de calibre 3, 
assistiu a todas as aeções que se deram nas li- 
nhas, distinguindo-se sempre, e particularmente 
na aeção de 25 de julho de 1833, que lhe valeu 
ser clogiado na Chronica Constitucional de Lis- 
boa, de 13 de agosto, agraciado com o grau de 
cavalleiro da Torre e Espada, e graduação de 
major por decreto d'aquella mesma data. Termi- 
nada a guerra civil, voltou a Coimbra a continuar 
os estudos interrompidos, c fez tão brilhante cur- 
50, que, ao coneluir os estudos em julho de 1837, 
lhe foi oferecido capello gratuito a 7 de outubro 
de 1838; poueo depois, por deereto de 14 de maio 
de 1339, recebeu a nomeação de lente substituto 
da faculdade. N'esse periodo foi graduado em te- 
nente-coronel, por deereto de 4 de setembro de 
1837, promovido á effectividade em 20 de março 
de 1838, e exerceu o cargo de chefe do estado 
maior do commando geral de artilharia, de 1 de 


julho de 1837 a 3 de novembro de 1533. Desde a | 


sua entrada para o magisterio até aos aconteci- 
mentos politicos de 1846, conservou-se afastado 
do serviço militar, oceupando-se exelusivamente 
das suas funeções de lente, em cujo exercicio 
grangeou as maiores sympathias, tanto nos col- 
legas como nes discipulos, mas em 21 de setem- 
bro d'aquelle anno foi nomeado outra vez chefe 
do estado maior do commando geral d'artilharia. 
O golpe de estado de 6 de outubro, importando 
uma completa mudança na politica, deu em re- 
sultado um grande numero de demissões e exo- 
nerações, contando-se entre estas a de José Ma- 
ria Baldy, que voltou a exereer o magisterio até 
que em 1551 foi exonerado de lente cathedratieo 
da Universidade, a seu pedido, desejando encon- 
trar numa vida mais aetiva lenitivo aos padeci- 
mentos que começavam a atormental-o. Promo- 
vido a coronel e graduado em brigadeiro, em 31 
de maio e 1 de junho d'esse anno, foi logo em 
seguida nomeado governador da praça de Elvas, 
e n'essa importante commissão revelou os vastos 
conhecimentos de que era dotado, grande activi- 
dade e energia. À attenção que lhe mereciam as 
obrigações do seu cargo como governador da pri- 
meira praça do paiz, não o impediu de empregar 
todas as diligeneias possiveis para propagar a 
instrueção na eidade, e valendo-se das sympa- 
thias e respeitos que grangeara, inaugurou um 
asylo da infancia, que tem prestado valiosos ser- 
viços. Em outubro de 1855 foi transferido para a 
praça de Peniehe, e em março de 18583 nomea- 
do governador civil e militar da ilha da Madeira, 
e ali se conservou até fevereiro de 1859, dedi- 
cando tambem toda a attenção ao estudo prima- 
rio, distribuindo å sua custa premios aos alum- 
nos mais estudiosos, ¢ elogiando os professores 
que mais zelosos se mostravam. Sendo elevado 
a brigadeiro effeetivo em 1857 e a marechal de 
campo em março de 1860, foi nomeado comman- 
dante geral de artilharia no dia 31 do referido 
mez de março, e em 12 de julho de 1864 teve 
transfereneia para o commando da segunda divi- 
são militar. Poucos mezes depois foi encarregado 
de inspeceionar o arsenal do exercito, e assumin- 
do em fevereiro de 1868 a direcção d'esse esta- 
belecimente militar, apresentou o projecto de 
reforma que foi approvado e convertido em lei. 
Em dezembro de 1869, quando se procedeu a no- 
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da segunda divisão militar, foi essa a ultima 
commissão que exerceu. José Maria Baldy tinha 
sido promovido a general de divisão em 1865; 
tomou parte, como presidente da commissão en- 
carregada de determinuar o numero e qualidade 
das boecas de fogo de grande calibre com que 
deviam ser armadas as praças de S. Julião e S. 
Lourenço da barra, teve tambem o encargo de 
propôr o systema de boceas de fogo com que de- 
viam ser armados os fortes de Alfarrobeira e 
castello de Almada; foi presidente da sociedade 
de soecorros para os militares feridos, merecen- 
do pelos serviços prestados a essa associação in- 
ternacional, que os delegados das sociedades da 
mesma especie lhe conferissem em sessão de 31 
de agosto de 1868 uma medalha de prata. Foi 
deputado pelo districto de Portalegre na legisla- 
tura de 1552, elevado a par do reino, por carta 
regia de 17 de maio de 1861, e por mais d'uma 
vez convidado para aceeitar a pasta da guer- 
ra, o que sempre recusou. Tinha a commenda da 
Torre e Espada e a grã-eruz de Aviz. 

Baldy (Luiz José). Medico pela Universi- 


| dade de Piza, e escriptor. Nasceu em Bemfiea a 


14 de junho de 1823, fal. na sua casa, ás Amo- 
reiras, a 17 de dezembro de 1885. Era filho de 
Fidely Baldy, esculptor italiano, estabelecido em 
Lisboa, e de sna 
mulher, D. Mar- 
garida Joaquina 
de Abreu Baldy. 
Depois dos estu- 
dos preparatorios, 
contando apenas 
16 annos de eda- 
de, entrou na Es- 
cola Medico -Ci- 
rurgica de Lisboa, 
eujo curso seguiu 
até ao fim sem in- 
terrupção, estu- 
dando eonjuneta- 
mente zoologia, 
em Jesus, e bota- 
nica, na Escola 
Polytechniea, al- 
cançando plena 
approvação e lou- 
vor nos exames, e premio em zoologia. A 18 de 
dezembro de 1845 defendeu these, sendo ap- 
provado com louvor. Apenas concluiu os estu- 
dos, desejoso de viajar pela Europa para com- 
pletar a sua cducação scientifica, conseguiu á 
custa de muitos sacrificios por não ter fortuna 
propria, alcançar recursos, e realisou a sua proje- 
ctada viagem no anno de 1851. Visitou a Uni- 
versidade de Montpellier e algumas de Italia; c 
na de Piza, pertencente á Toscana, patria de 
seu pae, alcançou do grão-duque a concessão es- 
pecial de fazer exame vago de medieina, defen- 
dendo these a 31 de marçe de 1851, em que foi 
approvado unanime suffragio e omne plaudente 
collegio, recebendo no seu doutoramento o mais 
distincto diploma. Voltando a Portugal, começou 
a exercer clinica, alcançando logo grande repu- 
tação de bom e dedicado medico, que sempre 
conservou até ao fim da vida. Ninguem o via em 
divertimentos publicos, a politica e as honras so- 
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ciaes nunca o seduziram; entregue exclusivamen- 
te á sciencia acompanhava os seus progressos, 
lendo e estudando os ultimos livros publicados, | 
a ponto de, em conferencias qne o reunia com | 
outros medicos mais modernos, tornar-se mes- | 
tre, e todos os seus collegas o respeitavam pela 
longa pratica e infatigavel estudo a que se appli- 
cava. Tornou-se tambem muito popular pela ex- 
trema caridade com que tratava os doentes po 
bres, porque, além de nada receber das consul- 
tas, muitas vezes pagava os remedios, deixando- 
lhes aiuda esmolas. Assnn adquiriu fama de be- 
nemerito da humanidade e de medico dos pobres. 
à sua morte foi muito sentida; no dia do funeral, 
os estabelecimentos das proximidades da sua re- 
sideneia, conservaram-se fechados Era casado 
com D. Marianna da Coneecição Baldy. Foi medi- 
co effectivo da infanta D. Izabel Maria, socio da . 
sociedade das sciencias medicas de Lisboa, da | 
Academia de Medicina de Piza, e da associação 
dos jornalistas e escriptores portuguezes. E' bas- 
tante avultado o numero dos seus escriptos. No 
Diario de Noticias publicou: Estudos moraes; 
Quinze dias nas Caldas da Iainha, e um estudo 
acerea das mumias do Perú. Na Evolução histo- 
rica: Poesias e Hygiene dos homens de letras Na 
Chronica moderna, varias Ievistas medicas. No 
Boletim da Sociedade dos jornalistas, artigos Ácer- 
ea do Suicidio e do Jardim Zuologico. Publicou 
em livro: Esboço biographico de José Victorino 
Barreto, Lisboa, 1844; O cadaver de Senivel, his- 
toria de um crime, Lisboa, 18:9; sahira primei- 
ramente em folhetins no Diario de Noticias; Per- 
fis moraes, devaneios poeticos, Lisboa, 1880; Um 
meeting na Parvonia, poemeto, Lisboa, 1851. 
N'um volume publicou tambem differentes estu- 
dos de hygiene e medicina legal Em manuscri- 
pto consta que deixon o seguinte: Quatro livros 
das fabulas de Esopo, traducção em verso; Mi 
guel de Vasconcellos ou a acelamação de D. Jnão 
IV, drama historico em + actos; Em dia de 5. 
Bartholomeu anda o diabo å solta, comedia phan- 
tastica em 2 actos; Theoria da cellula; Memorial 
pharmaceutico moderno, ete, 

Baleal (Ilha do). E' uma pequena peninsula a 
3 k a NE de Peniche, e uns 6 a N. de Athou- 
guia da Baleia. Em alguns mappas e obras geo- 
graphicas, como no Theatrum Orbis Terrarum, 
de Abraham Ortelius, publicado em Antuerpia, 
1570, vem em fórma e com a designação de ilha; 
a tradição conscrva-lh'o, conquanto tambem lhe 
chamem o Baleal. E’ toda de rocha calcarea, com 
muito pouca terra. Não tem arvores nem atbus; 
tos, e a vegetação é quasi nulla. E' abundante 
de peixe e marisco. Tem um porto pequeno e pe- 
rigoso, que só serve para barcos de pesca. À po- 
voação mais proxima é a aldeia do Ferrel, no 
continente, que dista 1 k.; diz-se que o primitivo 
local d'esta aldeia foi em Baleal. Está aqui a ca- 
pella de Sauto Estevão, onde se vencra a ima- 
gem de N. 5º das Mercês, que é de grande de- 
voção. Ha uma lenda tevrca d'esta imagem, que 
diz ter sido roubada pelos argelinos, que a leva- 
ram para Argel. Um ehristão, natural de Peniche, 
que estava ali captivo e fòra remido, quizera 
tambem remir a imagem, que é de marmore e de 
tres palmos de altura O resgate, porém, exigido 
era o seu peso em prata O pobre christão, con- 
fiado na virtude da imagem, apezar de possuir 
apenas uma pataca em prata, acecitou a propos- 
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ta, e poudo na balança a pataca e a imagem, a 
pataca pesou niais, o que causou o maior assom- 
bro, voltando o christão para Balcal com a ima- 
gem; contou o milagre, que grangeou a maior de- 
voção, À capella é de simples construcção, e não 
apresenta indicios de remota antiguidade. E" in- 
teriormente revestida de azulejos, e no tecto de 
madeira, eutre enramados traços no gosto do se- 
culo xv, figuram alguns emblemas, como o sol, a 
lua, as estrellas, a torre, ete. Na frente da ca- 
pella ha um cruzeiro. À 50 passos ao N. do Ba- 
leal está um ilhéo que se lhe communica nas ma- 
rés vasias, por cima das pedras. Ao N. tambem 
se encontra um penhasco todo cercado de mar, 
que tem o uome de Ilha de Fora, onde se vão fa- 
zer pescarias, vendo-se ali duas enseadas: uma 
do O, chamada de Peniche, e outra a E chamada 
de Pedras Muitas. A respeito de Baleal vem pw- 
blicado no Archivo Pittoresco, vol. vi, pag. 177 e 
179, um artigo, firmado com o nome de P. de C. 
e Sequeira. 

Baleato. Appellido de familia nobre portu- 
gueza, cujas armas são: em campo de prata uma 
torre de azul sahindo de um mar de sua côr, em 
que apparecem tres peixes de prata eutre fois 
venabulos de verde com os ferros pretos, postos 
direitos para o ar. 

Blaeeira. E' a principal Lis pi da ilha do 
Porto Santo, archipelago da Madeira, distr. e 
bisp. do Funchal. 

Balegões Termo archaico que, segundo Blu- 
teau e Viterbo, significa uma especie de calçado, 
borzeguins. Dizem que os mouges d'Alcobaça 
eram obrigados a dar annualmente ao rei umas 
botas, uns borzeguins e uns sapatos em reconhe- 
cimento do padroado real, e que D. Affonso Ill 
os cximiu d'esta obrigação, como consta d'um do- 
cumento que existia no cartorio do respectivo 
mosteiro. N'este documento, cscripto em latim, 
dizia o seguinte: «Prometto, mando e concedo 
que nunea mais ao mosteiro de Alcobaça peça 
nem demande botas, nem balegões, nem sapatos, 
como até agora pedi e demandei.» V. Balugas. 

Baleia. Genero de mammiferos marinhos, typo 
da ordem dos ectaccos, que se divide em dois 
grupos; as baleias propriamente ditas, e os ba- 
lenopteros, segundo as antigas classificações. Às 
nações europêas enviam todos os annos mais de 
300 embarcações à pesca da balcia nos mares do 
norte, a qual principiou no seculo xr, tendo por 
objecto principal o azeite que se extrahe da gor- 
dura d'este cetaceo. A pesca da baleia na costa do 
Algarve foi um ramo industrial de alguma im- 
portancia, desde o meado do seculo xrv até ao 
fin do primeiro quartel do seculo xv, nos reina- 
dos de D. Atfonso IV, D. Pedro L D. Fernando 
I e D. João I. No archivo da camara municipal 
de Tavira existia cm 1838 0 original d'uma car- 
ta de D. Affonso IV, expedida em 1 de setembro 
de 1352, da qual consta que em Porto Novo mor- 
riam ellas e que os almocreves iam ali comprar 
pedaços on cargas a troco de trigo. Por earta de 
D. Pedro I. datada de 29 de março de 1358, ar- 
chivada na Torre do Tombo a f 36 v. do livro 1.º 
d'este rei, fòram confirmados os privilegios que 
tinham os maiores da haleação. D. Fernando, por 
carta de 20 de novembro de 1367, registada no 
livro 1.º d'este rei, f. 20, ordenou aos alinoxari- 
fes de Lagos e Tavira «dessem ao bispo e ao ca- 
bido da Sé de Silves, a cada um, uma carga de 
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cavallar, metade gorda, metade magra, por 

da baleia 3u cavallasso que morresse nas eos- 
do Algarve por conhecença, como já seu pac 

e avô tinham feito.», como textualmente se lê na 
Chorographia do Algarve, por João Baptista da 
Silva Lopes, pag 99. É, por ultimo, D. João I, 
como consta a f. 270 do liv 2.º a este respectivo, 
fez, por carta de 15 de março de 1424, mercê da 
renda da baleação a Estevão Vasco Filippe. Na 
praia da Senhora da Luz, perto de Lagos, era a 
graude faina d'esta pescaria, do que no segundo 


quartel do seeulo xıx ainda havia vestigios. Os | 


foraes passados a V.N. de Gaia no seculo xni, 


por D. Ationso IIl, Coimbra, setembro de 1255,e | 


por D. Diniz, Lisboa, 13 de agosto de 1288, mos- 
tram que os pescadores do Porto já então sc cm- 
pregavam a harpoar a baleia nas aguas de Por: 
tugal. Em 1340, D. Affonso IV deu miudamente 
a Affonso Domingues todas as baleações do rei- 
no, desde a foz do rio Minho até å do Guadiana, 
comprehendendo n'este contrato além da pesca 
da baleia, a das cocas, busaranhas, roazes, se- 


reias, e outros peixes, com isenção da decima å | 


corôa dos dizimos ecclesiasticos e da portagem 


nos concelhos, tanto da pesca, como dos appare- | 


lhos e causas precisas para esta industria, obri- 
gando-se o mesmo rei a pôr á sua custa, em San- 
ta Maria de Faro, o sal necessario a razão de 64 
alqueires por trinta soldos, assim como a maudar 
fazer novas salinas onde preeisas fôssem, e a be- 
neficiar nos seis annos seguintes as existentes, 
recebendo em compensação 3:600 libras no pri- 
meiro, e 5:000 em cada nm dos seguintes (Liv. 
IV da Chancel. de Afonso IVA. 50, era 1378). 
Desde os descobrimentos ultramarinos, começados 
em 1419 com o archipelago da Madeira, a atten- 
ção e a actividade dos nossos maritimos desvia- 
ram d'esta pesca para as viagens de exploração 
e tratego aventureiro, e desde então a iudustria 
baleeira nunea mais resurgiu em Portugal, com 





quanto alguns navios portuguezes no meado do | 


seculo passado fôssem empregados n'essa pesca 
de que dão testemunho uma portaria de 16 de 
dezembro de 1856 e a lei de 27 de maio de 1862, 
que para esses navios concedem franquias e isen- 
ções. E' geralmente sentida a progressiva rari- 
dade das baleias; registemos este facto quanto a 
Portugal, que é pouto importante à historia das 
pescarias nacionaes. Às baleias desertaram das 
nossas praias. De quando cm quando se avista 
ao largo sobre a tona d'agua o negrume d'uma 
cabeça enorme, e sahindo de seu toutiço um re- 
puxo crystalino. E' alguma baleia desgarrada, 
que vem causar curiosa surpreza aos espectado- 
res da costa e mais nada. Esta apparição momen- 
tanea já não tenta a cubiça nem a coragem aven- 
turosa dos nossos pescadores. E comtudo, temos 
em nossos archivos e na tradição noticias de 
serem as baleias costeiras um objeeto de espceu- 
lação e de contrato lucrativo para os empre- 
garios. Estabeleceu sc em seculos mais proximos a 
chamada Companhia das baleias Isto, porém, era 
só conservar a denominação elassica antiga sem 
significação real, ao menos nas nossas costas. A 
companhia tinha no scu contrato a pesca do atum 
e de outras especies de peixe no Algarve, de ba- 
leias nada, ou quasi uada, a menos que as não 
inandasse procurar nas costas do Brazil, nas de 
Moçambique, ou no mar Pacifico. Em 11 de feve- 
reiro de 1526 deu 4 costa em certa praia da villa 
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de Athouguia, uma baleia com 30 covados de com- 
primento; o corpo tinha o mesmo vulto de um 
navio de 80 toneladas; a cspadana da eauda ti- 
nha 20 palmos de largura; na bocca, e muito å 
vontade, cabiam dois homens em pé. Esta baleia 
deu o nome à villa (V. Athouguia da Baleia). 
Para o estudo das pescarias, e especialmente da 
da baleia, como industria portugueza, póde vêr- 
se: Memorias Economicas da Academia keal das 
Sciencias de Lisboa, tomo 1n, memoria x1; tomo 
ur, memoria xvi; tomo rv, memoria xvi e xvir; 
e tomo v, memoria 1v; Chorographia do Algarve, 
acima eitada, 11, 16 a 134 

Baleia. Pov. na freg. de N. 8.º do O", de Re- 
guengo da Carvoeira, conc. de Mafra, distr. de 
Lisboa. || Caminho na ilha de S. Jorge, na freg. 
de N., S. do Rozario, de Topo, cone. da Calheta, 
distr. de Angra do Heroismo. || Casal na freg. de 
S. João Baptista e cone. de Coruche, distr. de 
Santarem. || Ponta ou cabo da Africa Oceidental 
Portugueza, na costa SE da ilha do Principe, 
prov. de S. Thomé. || Idem na costa sul da ilha 
de S. Thomé. | Rio da costa occidental da Africa 
na costa da Guiné de Cabo Verde. 

Baleira. Quinta ua freguezia de S. Thiago e 
concelho de S. João da Pesqueira, distrieto de 
Vizeu. 

Baleizão. Pov. e freg. de N. S. da Graça, da 
prov do Alemtejo, conc. com. distr. e bisp. de Be- 
ja: 2:482 hab. e 579 fog. Tem escola para ambos os 
sexos e est. post. permutando malas com a R. A. S. 
Está situada entre as villas de Serpa e Moura. 
E" est. do caminho de ferro de suéste. A pov. dis- 
ta 12 k. da séde do conc. O arcebispo de Evora 
apresentava o cura, que tinha por anno 10 moios 
de trigo e 3 de cevada, pagos pelos parochianos. 
Tinha mais um bencficiado, que recebia por an- 
no 5 moios de trigo e YO alqueires de cevada; 
era tambem apresentado pelo referido arcebispo. 
Baleisão perteuceu ao arcebispado de Evora até 
que se creou o bispado de Beja. E’ terra muito 
fertil e pertence à 4. div. mil. e distr. de reeru- 
tamento e reserva n.º 17, com a séde em Lagos. 
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Em DBaleizão passa o rio Cardeira, que fertilisa 


as terras e cria algum peixe. D. Nuno Alvares 
Pereira instituiu aqui, cm 1382, um morgado em 
varias herdades suas, o qual deu cm dote a sua 
irmã D. Violante Pereira, quando casou com Mar- 
tim Gonçalves de Lacerda, de Beja. No princi- 
pio do seculo xvni, achou-se em Baleizão um cip- 
po, com esta inseripção: 


As. XXX 
G. Brosius SATURNIUR 
GALERIA 
NAPOLITANUS AVER ARENIENSES 
Ixcora Barsrnsis FILIAB 
PIENTISSIMAR 


ELST 1 


Na quinta do Paço do Conde, d'esta freguezia, 
tambem appareceu no seculo xvin um monumen- 
to funerario de marmore cinzento, em fórma de 
pipa, que foi para o Muzeu Sizenando de Beja, e em 
1868 passou para Evora. || Logar na freg de San- 
to André, cone. de S. Thiago do Caeem, distr. de 
Lisboa. | Casal na freg. de N. 5.º «a Alva e conc. 
de Aljesur, distr. de Faro. | Horta na freg. de N. 
S.a da Annunciação e conc. de Redondo, distr. 
de Evora. 
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Balerques. Logar na freg. de S. Thiago, de | 


Estombar, cone. de Lagõa, distr. de Faro. 
Balho. Logar na freg. de S. Sebastião, de Ra- 
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Baiieiras. Logar na freg. de Santa Clara, 


| cone. e distr. de Coimbra. 


Ballelro (Simão Fernandes). Provedor dos 


toeira, conc. de Celorico da Beira, distr. da residuos na Hha do Fayal em 1649, que teve, 


Guarda. 
Balho-Villão ou Bailho-Villão. Assim sc 


por causa das eleições ccclesiastieas, graves 
questões com o bispo D. Jeronymo Teixeira Ca- 


clamava uma especie de dança acompanhada a | bral, resultando d'ahi ser posto interdicto em 


canto, usada em Portugal ainda no sceulo xvi. 
Nas obras dramatieas de Gil Vicente apparecem 
alguns exemplos. Na ilha da Madeira persiste 
ainda, segundo dizem, este eantico e dança com 
a mesma autiga denominação. 

Bália ou Bailia. Termo de direito feudal; se- 
nherio, auetoridade, isto é, direito do senhor 
sobre uma terra, autoridade seuhorial; o officio e 
a judicatura, quer no ecelesiastico quer no se- 
cular; o distrieto, termo ou circumseripeão terri- 
torial a que se estendiam. Nos documentos do 
mosteiro de Bayrão de 1347, refere Viterbo, no 
Elucidario, se chama bailia a commenda de Le- 
ça. Na ordem do Hospital, e depois de Malta, e 
até na dos Templarios, de cujas ruinas se levan- 
tou a de Christo, chamaram se baylias, balias e 
baillias as principaes commendas a que eram 
subordiuadas ou annexas algumas, outras menos 
importantes e de menor rendimento. «O convento 
de Thomar le Cabeça e Balia da Ordem de 
Christo e o D. Prior do dicto convento Prelado 
d'ella.» dizem os Estatutos d'esta ordem, na 
parte T, tit. IV. Borges Carneiro, no Direito Ci- 
vil de Portugal, tomo I, liv. |, declara o seguin- 
te: «Na Ordem de Christo, a jurisdicção espiri- 
tual e quasi episcopal reside no Administrador 
da ie Tg, de Thomar, que a exercita em 
todas as causas crimes e civeis, c é nomeado 
pelo Grão-Mestre, conforme o Al. de 15 de jan. 
de 1765. Esta jurisdieção residia d'antes no Dom 
Prior Geral, que desde a sua creação a exereitava 
em ambos os fóros com a qualidade de nullius 
Diocesis: do papa Julio III. A Prelazia da Or- 
dem foi unida À Dignidade de D. Prior Geral 
por A. de 19 de Maio de 1798.» 

Balia. Logar na freg. de S. João Baptista, de 
Airão, coue. de Guimarães, distr. de Braga. 

Ballbô. Reino da prov. dos Bellos, na costa 
morte da ilha de Timor, archipelago de Sunda, 
na Oceania. E’ situado ao poente de Dilly, fa- 
zendo parte do districto c commando militar de 
Batugadé. [ste reino cra tributario ao governo 
portuguez, devendo pagar de finta 195200 réis 
em generos, mas depois da guerra de 186% ficon 
por muitos annos rebelde, e não só deixou de 
pagar mas ncm mesmo recehia ordens ou com- 
murricações da autoridade. Computa-se a sua 
população em 2:300 fogos, com 18:000 almas. 
Este reino tem muitos gados e produz em abun- 
daneia milho e outros gencros e bastantes fru- 
etos, bem assim tabaco, que é o melhor de toda 
a ilha. Fala a lingua teto e os dialectos quemac e 
vacae. Em Balibó brota uma fonte de agua, que 
se diz ser alcalina ferrea, e que tem tido algumas 
applicações medicinaes, ainda que limitadas. A 
respeito destas aguas póde vêr-se o Kelatorio do 
serviço de sande da provincia de Macau e Timor 
do anno de 1856, por J. Gomes da Silva, publi- 
cado em Macan, no anno de 1587.) Logar na 
freg de S. Clemente, de Silvares, cone. de Fafe, 
distr de Braga. 

Baliceto (Herdade do). Na freg. de Yanto 
Agostinho e cone. de Moura, distr. de Beja. 
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toda a ilha do Fayal, interdieção que só foi le- 


“ vantada no dia 5 de fevereiro, em que Balieiro 


embarcou. 

Balika. Pov. do quarto grupo de povoações 
ou suco do reino de Moutacl, na ilha de Timor, na 
Oceania. 17 fogos, com 107 almas. 

Balinamok. Pov. do primeiro grupo de po- 
voações ou suco do reino de Montael, nai lha de 
Timor, na Oceania. Compõe-se de 21 fogos, com 
125 almas. 

Ballnhas. Pov. na freg. de Santo André, de 
Victorino dos Piães, cone. de Ponte de Lima, 
distr. de Vianna do Castello. || Logar na freg. de 
Santa Eulalia, couc. de Arouca, distr. de Aveiro. 

Balinho. Pov. da freg. de Santo André, de 
Victorino de Piães, conc. de Ponte de Lima, 
distr. de Vianna do Castello 

Balio. Y. Bailio. 

Balisa Monte na freg. de S. Domingos, de 
Malpica, cone. e distr. de Castello Branco. 

Balisque. Pov. na freg. de S. Pedro de Fran- 
ce, cone. ce distr. de Vizeu. 

Ballsta. Na antiga arte militar, chamava-se 
assim a uma certa machina de guerra, que ser- 
via para arremessar pedras, settas, e até mate- 
rias inflammadas. As balistas differiam das ca- 
tapultas, posto que tanto umas como outras 
obedecessem ao mesmo fim. No cêrco e tumada 
de Lisboa por D. Affonso Henriques em 1147, 
fôram empregadas pelos eruzados inglezes duas 
fundas baleares ou balistas, uma à margem do 
Tejo, ontra á porta de ferro, trabalhando cons- 
tantemente n'estes engeuhos fundibnlares uns 
cem balistarios, que se revezavam quando can- 
cavam, de fórma que, no fim de dez lroras d'esta 
faiua, estavam sendo lançadas na cidade grossas 
pedras a milheiros, como refero o sr. visconde 
de Castilho, na Lisboa Antiga, II. 

Balitete. Povoação do terceiro grupo de po- 
voações ou suco do reiuo de Moutacl, na ilha de 
Timor, na Occania. Em 1878 contava 23 fogos, 
com 141 almas. 

Ballada. Pov. na freg. de S. Salvador, de Ber- 
tiandos, cone. de Ponte de Lima, distr. de Vian- 
na do Castello. || Pov. na freg. de S. Miguel, de 
Villa Franca, concelho e distr. de Vianna do 
Castello. 

Ballãos. Pov. na freg. de 5. Pedro, de Villa 
Secca, cone. de Condeixa-a-Nova, distr. de Coim- 
bra. 

Bally. Aldeia do torofo d'este nome e séde de 
regedorta, no concelho de Quepém, distr. de Gâa, 
na Índia. 

Baloca. Pov. na freg de S. Miguel do Matto, 
conc. de Arouca, distr. de Aveiro. || Pov. na freg. 
de N. S da Purificação, de Ventosa, conc. de 
Elvas, distr. de Portalegre. 

Balocas. lov. na freg. de N. 5.º da Concei- 
ção, de Covas, cone de 'Faboa, distr. de Coimbra, 

Pov. na freg de N. 5º d'Assumpção, de Vide, 
conc. de Ceia, distr. da Guarda. ! Quinta na 
freg. de N. 8.º da Expeetação, de Lageosa, cone 
de Oliveira do Hospital, distr. de Coimbra. 
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fa (Monte da). Na freg. de Santa Victo- 
de Ameixial, conc. de Extremoz, distr. de 


Evora, , 
Baloia. Pov. ua freg de S. Miguel do Matto, 
eonc. de Arouca, distr. de Aveiro. 
 Balomã. Montanha no reino de Caimau, na 
ilha de 'Vimor, do archipelago de Sunda, na Occa- 
— uia. Ahi se encontram, segundo informam os ti- 
amores, minas de cobrc ainda não exploradas. 

Balaquinhas. Pov. na freg. de N. 8.º d'Assum- 
pção, de Vide, conc. de Ceia, distr. da Guarda. 

Balouça. Pov. na freg. de N. S. d'Assumpção, 
de Cabração, conc. de Ponte de Lima, distr. de 
Vianna do Castello. || Pov. na freg. de Santo Isi- 
doro, de Sanche, couc. de Amarante, distr do 
Porto. 

Balouco. Logar ua freg. de S. Luiz, de Pias, 
conc. de Ferreira do Aezere, distr. de Santarem. 
| Herdade na freg. de S. Bartholomeu, conc. de 
Arronches, distr. de Portalegre. 

Balouta. Poy. na freg. de Santa Christina, de 
Padreiro, conc. de Arcos de Valle-de- Vez, distr. 
de Vianna do Castello. | Logar na freg. de S Cle- 
mente, de Basto, cone. de Celorico de Basto, 
distr. de Braga. || Logar na freg. de N. S.* do Ro- 
sario, de Cepões, conc. de Lamego, distr. de Vi- 
zca. || Logar na freg. de S. Thiago, de Gagos, 
conc. de Celorico de Basto, distr. de Braga. || 
Logar na freg de Santo Adrião, de Oleiros, conc. 
de Ponte da Barca, distr. de Vianna do Castello. 
|| Quinta na freg. de Santo André, de Alvôco das 
Varzeas, conc. de Oliveira do Hospital, distr. de 
Coimbra. 

Baloutas. Pov. na freg. de Santo André, de 
Painzella, conc. de Cabeceiras de Basto, distr. 
de Braga. 

Balres, Pov. na freg. de N. S.* dos Milagres, 
cone. e distr. de Leiria. 

Balsa. Foi chamado balsa, ou na fórma au- 

. gmentativa, balsão, o estandarte da ordem do 
emplo ou dos Templarios, insiguia com que cs- 
tes entravam em batalha em volta della agrupa- 
dos, e de redor do qual ou venciam ou morriam: 
sem duvida, d'esta circumstancia adveiu a esse 
estandarte o nome de balsa, balsão, nome que, 
sob esta fórma augmeutativa, se tornou gencrico 
aos pendões de guerra. Na Chronica de D. Duarte, 
de Ruy de Pina, cap. v, lê-se: «Levava hum bal- 
sam preto com haste sobre o hombro, cujas pon- 
tas hiam pelo chão arrastando.» O estaudarte dos 
Templarios chamou-se balsa bipartida, por eons- 
tar de duas côres, branca e negra, sobre as quaes 
se divisava a cruz vermelha, de que a ordem 
usava. Na côr branca symbolisavamn a miscricor- 
dia e bom tratamento aos que sc reudessem ás 
armas da Cruz; na côr uegra significavam que 
para os obstinados e rebeldes só haveria cstra- 
go, morte e perdição; na Cruz vermelha denota- 
vam que só pelo sangue, lei e fé de Jesus Christo 
se moviam a pegar nas armas. A legenda da 
balsa dos templarios era: Non nobis, Domine, sed 
Nomini tuo da Gloriam. Balsão chamava-se tam- 
bem á bandeira, pendão ou estandarte, atravessa- 
do na haste, terminando inferiormente por dois 
triangulos. 

Balsa. Antiga cidade do tempo dos romanos no 
territorio modernamente denominado Algarve, 
completamente extincta ou morta, da qual apenas 
ha noticia historica, comquanto ainda existisse 
uo principio da nossa era, como se prova pelas 
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antigas obras que a mencionam. Querem alguns 
que a Balsa dos romanos seja a actual cidade de 
Tavira (V. este nome). O Itinerario de Antonino 
Pio, elaborado na segunda metade do seculo 17, 
diz que a cidade de Balsa é a primeira estação, 
estrada ou via militar desde Esuris, a que alguns 
escriptores dão como correspondente a moderna 
villa de Ayamontc, até Pax Julia, a que aproxi- 
madamente corresponde a cidade de Beja. Tam- 
bem falam d'esta antiga cidade romana os seguin- 
tes escriptores: Caio Plinio, que governou a Hes- 
panha c falleceu no anno 79 da era christã, na 
sua istoria natural, vol. 1w; Pomponio Mela, na 
obra De situ Orbis, vol. mn, que escreveu cerca 
do auno 44, e Claudio Ptolomeu, na Geographia, 
composta aproximadamente em 175. Da antiga 
Balsa, além das alludidas menções, restam tres 
lapides em que se vêem esculpidas umas inscri- 
pções, as quaes fôram achadas nas proximidades 
de “Tavira: uma nos suburbios, menciouada por 
Fr. Vicente Salgado, nas Memorias ecclesiasticas 
do Algarve vol. 1x, pag. 13, e duas, na quinta da 
Torse d'Ares, a uns 6 k. de distaucia, ambas 
trauscriptas, de pag. 15 a 19 do folheto, intitu- 
lado Povos balsenses, de Estacio da Veiga. Claudio 
Ptolomeu, na Geographia acima citada, e Ortelio, 
no Theatrum Orbis terrarum, dizem que parece 
ser a villa de Castro Marim; e Baptista de Cas- 
tro, no Mappa de Portugal, tomo 1, inclina-se a 
que fôsse Baleizão. || Pov. na freg. de S. Pedro, 
de Aviutes, conc. de V. N. de Gaia, distr. do 
Porto. || Pov. na freg. de Santo André, de Cam- 
peã, conce. e distr. de Villa Real. || Pov. na treg. 
de S. Domingos, de Castanheira, conc. de Pedro- 
gão Grande, distr. de Leiria. || Pov. na freg. de 
Santo Antão, de Descjosa, conc. de Tabuaço, 
distr. de Vizeu. || Pov. na freg. dc S. Martinho, 
de Salreu, cone. de Estarreja, distr. de Aveiro. || 
Pov. na freg. de Santa Maria, dẹ Sardoura, conc. 
de Castello de Paiva, distr. de Aveiro. || Pov. na 
freg. de Santo André, de Sobrado, conc. de Val- 
longo, distr. do Porto. || Pov. na freg. de Santa 
Maria, de Tregosa, cone. de Barcellos, distr. de 
Braga. || Pov. na freg. dc Santa Marinha, de 
Villa Verde, conc. de Alijó, distr. de Villa Real. 
|| Pov. na freg. de N. 5.º d'Assumpção, de Para- 
da de Piuhão, couc. de Sabrosa, distr. de Villa 
Real. || Logar na freg. de S. Bartholomeu da Serra, 
conc. de 5. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. | 
Logar na freg. da Sé e couc. de Lamego, distr. 
de Vizeu. || Logar na freg. de Santo Estevão, de 
Regadas, cone. de Fafe, distr. de Braga. || Casal 
ua freg. de N. 5.º d'Assumpção, de Cazevel, cone. 
e distr. de Santarem. i| Monte na freg. de San- 
t'Anna, cone. de Portel, distr. de Evora. 

Balsa do Flamengo. Nome de um baixo pro: 
ximo da ilha de S. Thomé, na Africa Occidental. 

Balsada. Pov. na treg. de Santa Maria, de 
Fiães, cone. de Melgaço, distr. de Vianua do Cas- 
tello. 

Balsameão. Pov. na freguezia de S. José, de 
S. João d'Autão, couc. e distr. da Guarda. 

Balsameirim. Pov. na freg. de S. Salvador, 
cone. e distr. de Santarem. i 

Balsas. Pov. na freg. de N. S.* Conceição de 
Febres, conc. de Cantanhede, distr. de Coimbra. 
|| Logar na freg. de N. 5.º da Conceição, de 
Castanheira, coue. e distr. da Guarda. || Casal na 
freg. de S. Bartholomeu, de Aldeia das Dez, conc. 
de Oliveira do Hospital, distr. de Coimbra. || Ca- 
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sal na freg. de Santa Maria, de Ulme, cone. de 
Chamusca, distr. de Santarem. || Casal na freg. 
de S. Pedro, de Varzea de Goes, conc. de Gocs, 
distr. de Coimbra. 

Balseiras. Logar na freg. de Santa Clara, 
conc. c distr. de Coimbra. | Pov. da ilha da Ma- 
deira, na freg. de N. 5.º do Livramento, de Cur- 
ral das Freiras, conc. de Camara dos Lobos, distr. 
do Funchal. 

Balsemão (D. Catharina Michaela de Sousa 
Cesar e Lencastre, 1." viscondessa de). Poetisa 
muito distincta, dama da ordem de S. João de 
Jerusalem. N. em Guimarães a 29 de setembro 
de 1749, fal. a 2 de janeiro de 1824. Era filha de 
Francisco Filippe de Sousa da Silva Alcoforado, 
fidalgo da Casa Real; senhor da casa de Villa 
Pouca em Guimarães; familiar do Santo Oficio: 
e de sua mulher, D. Rosa Maria Viterbo de Len- 
castre, filha dos 3º viscoudes d'Asseca. Tendo 
sido ajustado, em 1772, o scu casamento com Luiz 
Pinto de Sousa Coutiuho, depois 1.º visconde de 
Balsemão, que n'essa cpoca era governador da 
capitania do Matto Grosso. reeebeu-se por procu- 
ração, c quando seu marido foi nomeado nosso 
ministro na côrte de Inglaterra, partiu com elle 
para Londres em 1774. Conhecendo ser muito 
deficiente a sua instrucção para viver na côrte 
da Grã-Bretanha, buscou diversos pretextos para 
se afastar da sociedade, permanceendo assim por 
espaço dum anno, quasi em completo isolamento, 
durante o qual se applicou com o maior fervor 
ao estudo das linguas e littcratura ingleza, fran- 
ceza e italiana. Depois d'este priodo começou 


D. Catharina a concorrer ás reuniões da côrte, a | 
conviver com todas as pessoas illustradas dc | 


Londres, e não tardou que a casa do embaixador 
portuguecz se tornasse um dos centros em que sc 
reuniam os homens mais couhecidos nas artes, 
nas lettras e nas sciencias. Em 1783 acompanhou 
seu marido a Lisboa, e travou então relações 


iutimas com a marqueza de Alorna, e d'essa | 
| Horta; n'este folheto, segundo consta, demonstra 


amizade, as duas distinetas poetisas deixaram 
provas nas composições que uma à outra dedi- 
cavam. Em 1786 voltou novamente a Londres, 
em companhia de seu marido, e quando elle re- 
gressou definitivamente a Portugal, a sua casa, 
começou a ser frequentada pelos poetas c es- 
eriptores d'aquella cpoca. Sobreviveu ainda a 
seu marido bastantes annos. Segundo afirma um 
dos seus biographos, os seus contemporaneos cha- 
mavain-lhe a Sapho portugucza, merecendo essa 
distincção pela belleza das poesias que escreveu, 
celebrando os cucantos do amor. Na Ilustração, 
Jornal Universal, no vol 1, de 1845, a pag. 127 e 
seguintes vem publicada a sua biographia. Es- 
ereveu: Ode ao Marquez de Pombal Sebastião 
José de Carvalho e Mello; vim no tomo Il, pag. 
109, da Cullecção de Poesias inéditas dos melho- 
res Auctores Portuguezes, Lisboa, 1=10; não traz 
o nome da autora; Carinthia a Mirtillo, ode, di. 
rigida a Luiz Raphael Soyé; Soneto, feito pouco 
depois de receber o sagrado viatico; publicou se em 
1524, no Porto, e anda tambem na biographia 
acima citada. Deixou em manuscripto: Cora e 
Alonso, ou a Virgem do Sol, drama em 3 actos; 
As solidões, poema em dois cantos, do barão de 
Cronegk, tradução feita sobre a versão franceza 
de Huber; Fubulas, colecção de apologos. Parece 
que, com algum fundamento, se póde attribuir 4 
viscondessa de Balsemão, D. Catharina, a Apo- 
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| logia das obras novamente publicadas por Fran- 
cisco Manuel em Paris, que sahiu impressa pas 
obras d'este poeta acompanhada de notas ou re- 
paros criticos, no tomo v da edição de Paris, ou 
no tomo iv da edição Rollandiana, a pag. 229. À 
este respeito póde vêr-se no Parnaso Lusitano 
a nota que vem no tomo 1. 

Balsemão (Eduardo Augusto de Sá Nogueira 
Pinto). Secretario geral de Cabo Verde, de An- 
gola e do governo geral da India. N. na quinta 
da Ermida, cone. de Torres Vedras, a 3 de se- 
tembro de 1837; fal. em Lisboa a 1 de dezembro 
de 1902. Era filho de José Alvo Piuto Balsemão, 
filho 2.º visconde de Balsemão, Luiz Maximo Al- 
fredo Pinto de Sousa Coutiuho, e de sua mulher 
D. Maria Brigida de Sá Nogueira, filha de Faus- 
tino José Lopes Nogueira de Figueiredo, fidalgo 
da Casa Real; alcaide-mór de Cadaval, etc. Era 
sobrinho por parte de seu pac, dos 3.º e 4.º vis- 
condes de Balsemão, e por parte de sua mãe, do 
marquez de Sá da Bandeira, Bernardo de Sá No- 

| gueira Figueiredo. Sendo oflicial-mór da secreta- 
“ria geral do Estado da India, foi nomeado secre- 
tario geral d'este estado, por decreto de 20 de 
feverciro de 1877, em attenção ao merecimento, 
serviço e mais circumstancias que n'elle concor- 
riam; tomou posse do scu logar a 8 de maio do re- 
ferido anno. Era então governador Tavares d'Al- 
meida, c tendo este adoccido, Pinto Balsemão o 
substituiu durante a doença c depois da sua mor- 
te, fez parte do conselho governativo. Por decreto 
de 10 de setembro do referido anno de 1877, foi 
transferido para o logar de secretario geral de 
Caho Verde, partindo para aquella provincia em 
novembro do mesmo anno. Foi n'este logar em 
que depois se aposentou, dedicando-se então a 
trabalhos jornalisticos. Era proprietario e dire - 
etor do jornal O Ultramarino, e escreveu: À 
guerra dos Dembos, Loanda, 1872; é uma defeza 
brilhante dos actos do governador geral de 
Angola, o conselheiro José Maria da Ponte e 


o seu autor, a opposição acintosa feita a este 
governador, devida unicamente ás energicas me- 
didas admiuistrativas que elle adoptara, cortando 
alguns abusos e introduzindo a moralidade na 
administração, © não á guerra dos Dembos, que 
serviu apenas de pretexto; Os portuguezes no 
Oriente; feitos gloriosos praticados pelos portu- 
guezes no Oriente, 1.º parte (1510 a 16001: 2.º parte 
(1600a 1700) e 3.º parte (1700 a 1882). Estas tres 
partes fôram publicadas em Nova Gôa, sem anno 
de impressão, mas sabe-se que a 1.º e a 2.º sabiram 
cm 185! ea 3.º em 1852. A 1.º parte é dedicada 
å memoria do marquez de Sá da Bandeira, tio 
do autor, e a 3º oferecida a Latino Coelho. 
Parece que escreveu aiuda: Cartas de S. Fran- 
cisco Xavier; c Angola. Eduardo Balsemão era 
commendador da Ordem de Christo, e cavalleiro 
da de N. 5.º da Conceição: socio correspondente 
da Sociedade ae Geographia de Lisboa, e da 
Sociedade Propagadora de Conhecimentos Geo- 
graphicos-Africanos de Loanda. A 
Balsemão (Luiz Alexandre Alfredo Pinto de 
Sousa Coutinho Alves Godinho Brandão Peres- 
trello, 5.º visconde de). Fidalgo da Casa Real; ad- 
dido honorario de legação: 24º senhor do mor- 
gado de Balsemão, instituido em 15 de agosto de 
1315; senhor das casas de Leomil e 'Toens; 11.º 
senhor do morgado de Coreixas, e casa de Ermi- 









Torres Vedras. N. a 11 de janeiro 
] ra filho de Vasco Pinto de Sousa Cou- 
o, 4.º visconde de Balsemão, e de sua mu- 
er, D. Maria da Penha Perestrello da Costa 
usa de Macedo, coudecorada com a Ordem So- 
berana de S. João de Jerusalem, de Roma. O sr. 
visconde de Balsemão foi deputado na legisla- 
tura de 1879 a 1852, c cm outras, pelo cireulo 
de Torres Vedras. Casou em 30 de ontubro de 
1865 com D. Henriqueta das Dores Telles da Sil- 
va, filha dos 4º marquezes de Penalva. O titulo 
de visconde de Balsemão é de juro e herdade, 
“com honras de Grande do Reino, que competem 
aos condes, dispensada duas vezes a Lei Mental. 
Foi verificado no 3.º visconde pelo decreto de 10 
de janeiro e carta de 11 de junho de 1863. 
Balsemão (Luiz José Alexandre Pinto de 
Sousa Coutinho Alvo Godinho Brandão Pereira 
Perestrello, 9.º visconde de). Fidalgo da Casa 
Real, par do reino por suecessão a seu pae, de 
que prestou juramento e tomou posse na respc- 
ctiva camara em-sessão de 9 de maio de 1846; 
3.º senhor donatario de Ferreiros e Tendacs, de 
juro e herdade; 2.º seuhor das Quintas de Ma- 
queija, unidas å Barca da Regoa, de que tinha 
mercê, tambem de juro e herdade, com dispensa 
da Lei Mental, por mercê regia feita por de- 
creto de 29 de março de 1804; 22.º senhor do 
morgado de Balsemão, e do de Så, e das casas 
de Toeus e Leomil, por successão a seu pac, em 
2 de outubro de 1832; 10.º senhor do morgado 
de Coreixas, c da casa da Ermigeira por suc- 
cessão a sua mãe, a 25 de maio de 1851. N. a 27 
de outubro de 1800, fal. em 15 de fevereiro de 
1852. Era filho de Luiz Maximo Alfredo Pinto 
de Sousa Coutiuho, 2.º viscoude de Balsemão, « 
de sua mulher, à viscondessa sua prima em pri- 
meiro grau, |). Maria Rosa Alvo Brandão Pce- 
restrello de Azevedo, condecorado com a ordem 
de S. João de Jerusalem, de Portugal. Assentou 
praça em 1512, na brigada real da Marinha, e 
passando ao exercito, foi alferes de cavallaria. 
Casou em 8 de fevereiro de 1823, com D. Maria 
Izabel de Sousa Teixcira de Magalhães e La- 
cerda, sua prima, 4º filha dos viscondes do Peso 
da hegoa, de cujo cousorcio não houve geração. 
Euviuvando em agosto de 1339, passou a seguu- 
das nupcias a 27 de novembro d'este anno, com 
D. Izabel Emilia de Sousa Vahia de Madureira, 
filha dos 1% viscondes de S. João da Pesqueira. 
Fallecendo o visconde de Balsemão em 1852, co- 


mo fica dito, a sua viuva toruou a casar, em 3 de , 
junho de 1853, com Roberto Guilherme Woodouse 


Barreto de Lencastre, addido honorario 4 lega- 
ção de Portugal em Loudres, fidalgo da Casa 
Real, cavallciro da ordem de N. S.: da Concei- 
ção. D. Izabel perdeu o direito de usar o titulo 
de seu primeiro marido, por não se lle ter con- 
cedido alvará de confirmação do titulo e honras 
de viscondessa, sem embargo de haver passado a 
segundas nupcias, como é de antigo estylo c praxe 
da côrte, sempre observado com senhoras titula- 
res em identicas cireumstaucias, cujos titulos lhe 
provieram pelo seu consorcio. Não sabemos a data 
em que foi verificado o titulo ao 3.º visconde de 
Balsemão, tambem de juro c herdade com honras 
de Grande do Reino que competem aos condes, 
dispensada duas vezes a Lei Mental. Fallecendo 
sem suceessor, passou o titulo a seu irmão Vasco 
Pinto de Sousa Coutinho. 
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Balsemão (Luiz Maximo Alfredo Pinto de 
Sousa Coutinho, 2.º visconde de). Fidalgo da Casa 
Real, por alvará de 1 de outubro de 1784, por 
suecessio a seus maiores, moço fidalgo com exer- 
cicio no paço, por alvará de 7 de maio de 1789, ac- 
crescentado a Fidalgo Escudciro, por alvará de 23 
de dezembro de 1:99; do conselho da rainha 
D. Maria Í e de el-rei D. João VI; par do reiuo 
por carta régia de 30 de abril de 1826; 2.º sc- 
nhor donatario de Ferreiros e Tendaes;*1.º se- 
uhor das Quintas da Maqueija, unidas por mercê 
regia, decreto de 29 de março de 1804, 4 Barca 
da Regoa, de juro e herdade, com dispensa da 
Lei Mental; 21.º senhor do morgado de Balsemão 
e do de Sá, e das casas de Tocns e Lcomil, bem 
como da capella da Santissima Trindade, insti. 
tuida na sé de Lamego por Alvaro Pinto da Fon- 
seca, em 19 de abril de 1561, e agora unida ao 
dito morgado, c d'elle fazendo parte, em virtude 
de mercê regia feita por decreto de 24 de no- 
vembro de 1797; alcaide-mór de Castello-Mendo; 
commendador de S. Miguel de Lordello do Ouro, 
va ordem de Christo, por transferencia da com- 
menda e alcaidaria-mór da villa de Cauo, da 
ordem de S. Bento de Aviz, que passou para seu 
irmão Ayres Pinto de Sousa Coutinho (V. Couti- 
nho, Ayres Pinto de Sousa); cavalleiro de devo- 
cão da sagrada ordem de N. João de Jerusalem, 
em Portugal; guarda-mór do real archivo da 
Porre do Tombo, em 1203; exceutor da Santa 
Casa da Misericordia de Lisboa; inspector da 
Agricultura do Reino; socio cffectivo da Acade- 
mia Real das Sciencias de Lisboa, e socio hono- 
rario da Academia Real de Madrid; bacharel 
formado em philosophia pela Universidade de 
Coimbra; capitão de cavallaria do 2.º icgimento 
de Castello Brauco; promovido em 1199 à sar- 
gento mór do 2.º regimento de infantaria n.º 15, 
do Porto, e depois tenente-coronel reformado. N. 
em Falmouth, onde foi baptisado a 30 de maio de 
[Tid: fal. na cidade de Lamego a 2 de outubro 
de 1832. Era filho do 1.º visconde de Balsemão, 
Luiz Pinto de Sousa Coutinho, e de sua mulher, 
D. Catharina Michaela de Sonsa Cesar de Len- 
castre, distincta poetisa, filha de Francisco Fi- 
lippe de Sousa da Silva Alcoforado, fidalgo da 
Casa Real, e de sua mulher, D. Rosa de Viterbo 
de Lencastre, filha dos 8.ºº viscondes de Asseca. 
Quando em 18 de junho de 1808 se organisou 
uo Porto uma Junta Provisional do Governo 
Supremo para resistir aos soldados de Junot, 
o visconde de Balsemão, que messa epoca resi- 
dia no Porto, uniu-se desde logo aos sublevados, 
e foi escolhido pela Junta, assim como o desem- 
bargador dos aggravos, João de Carvalho Mar- 
tens da Silva Ferrão, para, na qualidade de dele- 
gados, irem a Londres participar ao embaixador 
portuguez n'aquella côrte, D. Domingos Antonio 
de Sousa Coutinho, depois conde do Funchal, a 
sublevação do povo portuense e do estado geral 
do paiz, por causa da invasão dos francezes, so- 
licitando do governo inglez auxilio de arma- 
mentos c munições de guerra, de que se carecia 
para armar o povo. O visconde de Balsemão ca- 
sou a 8 de janeiro de 186) com sua prima em 
primeiro grau D. Maria Rosa Alvo Brandão Pe- 
restrello de Azevedo, condecorada com a ordem 
de S. Joño de Jerusalem, em Portugal; 9.º 86- 
nhora dos morgados de Coreixas: da casa da Er- 
migeira, em “Torres Vedras: do morgado de 
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Brandões, no Porto; filha unica e herdeira de 
José Alvo Brandão Perestrello Godinho Pereira 
de Azevedo, fidalgo cavalleiro da Casa Real; 
cavaleiro professo na ordem de Christo; tenente- 
coronel de cavallaria do exercito; seuhor dos 
morgados e casa acima referidos; 8.° senhor da 
casa e honra de Perozello, seu padroeiro, e de 
Sauto Eloy da Porta; e de sua mulher, D. Izabel 
Francisca de Sousa Cesar e Lencastre, filha de 
Francisco Filippe de Sousa da Silva Alcoforado, 
moço fidalgo com exercicio no Paço, senhor da 
casa de Villa Pouca, em Guimarães, e da de 
Bordônhos; familiar do Santo Oficio, por carta 
de 25 de juuho de 1726, e de sua mulher, D. Rosa 
Maria de Viterbo e Lencastre, filha dos 3.º vis- 
condes d'Asseca. D'este consorcio houve 6 filhos: 
Luiz José e Vasco Piuto, que fóram 3.º e 4.º vis- 
condes de Balsemão; D. Maria Emilia, qne casou 
em 1822 com José de Lemos Malheiro de Mello e 
Vasconcellos, fidalgo da Casa Real, senhor do 
morgado de Velude; José Alvo, oflicial da Armada 
Nacional; D. Eulalia Ernestina, que casou em 
1834 com seu primo, Manuel de Mendonça Car- 
doso Figueira d'Azcvedo Pinto de Sousa, moço 
fidalgo com exercicio no Paço, senhor do Mor- 
gado de S. Cosmado, e do Graujal, alcaide-mór 
da villa do Cano, e commendador do Cano na 
ordem de S. Bento de Aviz; cavalleiro da ordem 
de N. 8.º da Conceição; tencute-coronel aggre- 
gado ao regimento de milicias de Arouca; Eduardo 
Augusto, que foi ofhvial de cavallaria do exer- 
cito., O titulo foi verificado no 2.º visconde, por 
decreto de 13, e carta de 25 de maio de 1502. 
Balsemão (Luiz Pinto de Sousa Coutinho, 1.º 
visconde de). Fidalgo cavalleivo da Casa Real, por 
successão a scus maiores; conselheiro de Estado; 
ministro e secretario de Estado dos negocios do 
reino, da guerra e dos estrangeiros; 1.º senhor 
donatario de Ferreiros e Tendacs, por decreto de 
17 de abril de 1792, e de jnro e herdade, por de- 
creto de 13 de maio de 1746, em recompensa dos 
serviços prestados na dirceção, expedição e ne- 
gociações relativas ao exereito portuguez que to- 
mou parte na campanha do Roussillon; 20.º senhor 
do morgado de Balsemão, em virtude da renuncia 
feita por seu irmão mais velho, José Luiz Pinto, 
ainda em vida de seu pac, por termo de 23 de 
outubro de 1759, e dos morgados e casas de Sá, 
Toens e Leomil, bem como da capella da Santis- 
sima Trindade, instituida na sé de Lamego; al- 
caide mór da villa de Cano e commendador da 
respectiva commenda nua ordem de S. Bento de 
Aviz; enviado extraordinario e ministro pleuipo- 
tenciario na córte de Londres; plenipotenciario 
par parte de Portugal, para ajustar o tratado de 
paz (de Badajoz) eutre a França, Hespanha e 
Portugal, em 1501; commissionado para a entrega 
da infanta D. Marianna Victoria, que casou com o 
infante de Hespanha, DP. Gabriel, e para receber 
a infanta de espanha, D Carlota Joaquina, espo- 
sa do principe Ð. João, depois cl rei D. João VI; 
capitão general e governador da capitania de 
Matto Grosso; director dos estudos estabelecidos 
no mosteiro de S. Vicente; cavalleiro da ordem 
do Vosão de Ouro: grã-cruz da ordem de S, Bento 
de Aviz; tenente general do exercito. N. cm Leo- 
mil a 27 de novembro de 1735, fal em Lisboa a 
14 de abril de 1504. Era filho de Alexandre Pinto 
de Sousa Coutinho, fidalgo cavalleiro da Casa 
Real, por alvará de 18 de março de 1706; mestre 
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de campo dos Auxiliares da comarca de Lamego; 
familiar do Santo Oficio, por carta de 15 de abril 
de 1748; 1v.º senhor do morgado de Balsemão; 
casado com D. Josepha Mariauna Magdalena Pe- 
reira Coutinho de Vilhena, filha c herdeira de 
José de Sá Coutinho, fidalgo da Casa Real, cu- 
valleiro professo na ordem de Clrisio, capitão- 
wór da villa de Isomil; senhor do morgado de 
Sá ou de Leomil. No Quadro elementar das rela- 
ções politicas e diplomaticas de Portugal, cte., pelo 
visconde de Santarem, diz-se que Luiz Piuto 
viajou pela Italia, Allemauha e França, e que 
depois acompanhou as caravanas como cavalleiro 
de Malta Alistaudo-se no exercito, tinha chega- 
do ao posto de tenente-corouel de artilharia, 
quando, em 1767, foi escolhido para governar uma 
das capitanias do Brazil. Nomeado por carta re- 
gia de 21 de agosto d'esse anno, governador e 
capitão general do Cuvabá e Matto Grosso, em- 
barcou para a America e, chegando a Villa Bella 
a 2 de jauciro de 1769, tomou uo dia seguinte 
posse do cargo, que lbe foi entregue pelo seu au- 


| tecessor João Pedro da Camara. São notaveis os 


melhorameutos a que procedeu, os quaes veem 
minuciosamente mencionados no referido Quadro 
elementar. Durante todo o tempo do seu governo, 
Luiz Pinto vivia em continuo desasocego, recean- 
do guerra com os castelhanos, não só pelo que 
encontrara tomando conta da capitania, como pe- 
las noticias que de quando em quando lhe traziam 
os indios foragidos ou os negociantes portugue- 
zes. Além do corpo de auxiliares que tinha erca- 
do, organisou tambem uma legião de Aussares, « 
em julho de 1771 ordeuou um novo recrutamento 
de tropas, que só å custa de grandes violcucias 
sc realisou. Seguiu-se uma cpoca tumultuosa, en 
que os cayapós, assaltaram e destroçaram o povo 
das minas do Remedio, matando muitas pessoas. 
Os assaltos continuavam e commettiam-se as 
maiores atrocidades; o povo pedia auxilio, porém 
os governadores nesse tempo tinham mais em 
vista augmentar o rendimento do Estado, e luiz 
Piuto, apezar de ser homem illustrado e adoptar 
na sua capitania algumas providencias a bem dos 
povos sujeitos ao seu maudo, não pôde vximir-se 
por completo ås idèas do seu tempo, e pouca at- 
tenção prestou às reclamações. Adoeceudo com 
uma pertinaz c grave ophtalmia, obteve ser exo- 
nerado do cargo de capitão-general, e entregando 
o governo ao seu successor, Luiz de Albuquer- 
que de Mello Pereira « Caceres, a 13 de dezem- 
bro de 1772, regressou a Portugal. Poueo tempo, 
porém, esteve em socego, porque no principio de 
março de 1774 foi nomeado nosso ministro em 
Londres, para onde partin em maio seguinte. 
Havia casado em 21 de agosto de 1767, com D. Ca- 
thariva Michacla de Sousa Cesar de Lencastre, 
senhora muito illustrada e distincta poetisa (V. 
1.º viscondessa de Balsemão), filha de Francisco 
Filippe de Sousa da Silva Alcoforado, fidalgo da 
Casa Real: senhor da casa de Villa Pouca um 
Guimarães; familiar do Santo oflicio; e de sua 
mulher, D. Kosa Maria Viterbo de Lencastre. 
Luiz Piuto conscrvou-se em Loundres até 1155: 
viera a Lisboa em 1783 com licença, mas voltara 
para a córte ingleza, regressando no anuo de 1755 
tambem eom liceuça; dando-se, porém, o falleci- 
mento do marquez de Angeja e do confessor da 
rainha D. Maria I, fr. Ignacio de S. Cactano, 
houve reorganisação do ministerio, em que fica- 
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m os antigos ministros, o visconde de Villa 
Nova da Cerveira, mais tarde marquez de Ponte 
de Lima, e Martinho de Mello, entraudo para o 
reino José Seabra da Silva, e para a guerra c 
estrangeiros Luiz Pinto, futuro visconde de Bal- 
semão. Tanto no Quadro elementar, do visconde 
de Santarem, como na Historia politica e militar 
de Latino Coelho, e na Historia da Guerra civil,de 
Luz Soriano, se fala muito desfavoravelmente de 
Luiz Pinto ácerca do seu governo, cspecialmente 
na situação em que Portugal sc viu durante a re- 
volução franceza, que começou logo depois de se 
ter reorganisado o ministerio em 1788. Os pri- 
meiros tumultos do povo, e mesmo a tomada da 
Bastilha em 1789, não causaram grande influen- 
cia em Portugal porém os rapidos progressos da 
revolução obrigaram scriamente a pensar; a Ga- 
zeta de Lisboa deixou de falar na França, ou pelo 
menos dos acontecimentos politicos que se es- 
tavam passando, e o governo tratou dos meios 
de afastar das nossas fronteiras o eontagio das 
novas idéas, e de ser agradavel ao exercito. De- 
eretou-se então que os voluutarios servissem 
unicameute seis annos, distinguiram-sc com va- 
rias honras os que occupavam os postos superio- 
res da milicia, foi augmentado o soldo de todos 
os ofliciacs c creada a Academia Real de Forti- 
ficação e Desenho; em abril de 1790 formou-se 
na tapada da Ajuda um campo de manobras cm 
que, sob o commando do gencral Valleré, sc 
exereitou uma brigada de infantaria, e cm se- 
tembro do mesmo anno se realisou um novo 
acampamento na Porcalhota, eommandado pelo 
conde de Oeynhausen, no qual se reuniram para 
manobras duas brigadas de infantaria, uma de 
cavallaria c alguma artilharia. A 15 de noven- 
bro do referido anno de 1:90 se decretou nova 
organisação da artilharia e infantaria, e sc creou 
uma guarda do corpo, que foi alojada perto do pa- 
lacio d'Ajuda. sendo os officiaes todos escolhidos 
na mais alta nobreza. Deste modo se ia prepa- 
rando o governo portuguez para resistir a quaes- 
quer tentativas revolucionarias, que se manifes- 
tassem no paiz. À 26 de setembro de 1793 assi- 
gnou-se em Londres o tratado de mutuo auxilio 
entre Portugal e a Inglaterra, sendo plenipoten- 
ciarios D. João de Almeida Mello e Castro c lord 
Grenville. A convenção com a Hespanha foi fir- 
mada em Madrid, a 15 de julho do referido anno 
de 1793. À situação de Portugal cada vez se tor- 
nava mais critica. A Inglaterra aproveitava o 
auxilio da nossa força naval no bloqueio das 
costas francezas, mas não protegia as nossas; à 
Hespanha escarnecia de nós, c quando Luiz 
Pinto pedia os soccorros estipulados pelos anti- 
gos tratados, os mesmos que ella invocou para 
lhe mandarmos uma divisão ao Roussillon, res- 
pondia primeiro com cvasivas, e por fim com 
uma negativa terminaute. A 23 de fevereiro de 
1798 ofhiciava o nosso ministro dos estraugeiros 
ao representaute portugucz em Londres, mos- 
trando-lhe a necessidade que o governo de Lis- 
boa tinha de ser auxiliado pela Inglaterra, com 
um subsidio de 600:000 libras csterlinas para 
fazer facc ás despezas da guerra; mas a resposta 
foi que o gabinete inglez não só não podia dar 
dinheiro, nem armas, nem soldados, mas que se 
via até obrigado a retirar de Portugal tres dos 
regimentos que entravam nas pequenas forças, 
que tinham vindo no anno anterior. Sempre lie- 
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sitante, sempre irresoluto, inclinando-se ora para 
a espanha, ora para a lºrança ou para a Ingla- 
terra, Luiz Pinto conseguiu sómente que Portu- 
gal sc encontrasse inteiramente só, no mcio da 
situação tristissima cm que se envolvêra, e as- 
sim deu causa aos terríveis desastres que soffreu 
a nossa patria nos primeiros annos do seculo six. 
A Mespanha declarava que tinha grandes dese- 
jos de vêr celebrada a paz cntre Portugal e a 
republica franceza, mas a sua verdadeira intenção 
cra fazer guerra a Portugal. Trocaram-se muitas 
notas diplomaticas entre as côrtes hespanhola 
e portugueza, e as respostas de Luiz Pinto de- 
ram resultado à formal declaração de guerra no 
dia 2 de março de 1801. Tratou o nosso governo 
de activar os preparativos militares, indispensa- 
vcis para repellir o aggressor na entrada; da 
triste situação em que se encontravam n'essa cpo- 
ca o uosso exercito c as nossas praças, cra ainda 
culpado Luiz Pinto, porque, tendo estado incum- 
bido da pasta da guerra desde a sua entrada 
para o ministerio, só a deixára ao duque de La- 
tões, quando, a 6 de janciro de 1801, 0 principe 
regente den nova orgarisação ao gabinete. N'essa 
organisação foi Luiz Pinto encarregado da pasta 
do reino, ficando a dos estrangeiros confiada a 
D. João d'Almeida Mello e Castro, mas como 
este diplomata estava em Londres, e ali se con- 
servou até fins de junho, Luiz Pinto coutinuou a 
dirigir a nossa politica externa até essa data, e, 
n'essa qualidade, foi quem negociou o humilhan- 
te tratado de Badajoz, que poz termo à vergo- 
nhosa campauha de 1801 Desde então, a vida 
politica de Luiz Pinto limitou-se á gerencia dos 
negocios do reino, até que, pela exoneração de 
D. João d'Almeida, voltou a dirigir a secretaria 
dos estrangeiros, mas por pouco tempo, porque, 
aloecendo gravemente, veiu a fallecer em 1:04. 
O prineipe regente D. João concedeu-lhe o titu- 
lo de visconde de Balsemão, de juro e herdade, 
dispensada duas vezes a Lei Mental, por decreto 
de 14 de agosto de 1801. O brazão fôra concedido 
a Luiz Pinto, filho de Alvaro Pinto, e bisneto de 
Pero Vaz Pinto, todos fidalgos; dado em Lisboa 
a 3 de junho de 1514. E’ a seguinte: Um escudo; 
em campo de prata cinco crestentes vermelhos 
em aspa. Timbre, um leão de prata com a lingua 
c unhas vermelhas, tendo na espadua um cres- 
eente. O visconde de Balsemão escreveu: Memo- 
ria sobre a deseripção physica e economica da 
logar da Marinha Grande, inscrto no tom. v das 
Memorias economicas da Academia Kcal das Seien- 
cias; Ecloga á morte d'uma dama, escripta em 
131 versos hendecasyllabos soltos. Attribue-se- 
lhe a tradueção em verso solto do poema Arte da 
Guerra, de Frederico Il, rei da Prussia. 
Balsemão (Vasco Pinto de Sousa Coutinho, 4.º 
visconde de). Fidalgo da Casa Real, par do reino 
por carta regia de 5 de março de 1853, de que 
prestou juramento e tomou posse na respectiva 
camara, em sessão de 7 de março do referido an- 
no; do conselho da rainha D. Maria II; 23.º se- 
nlor dos morgados de Balsemão, e Sá, e das ca- 
sas de Toens e Leomil, 12.º senhor do morgado 
de Corcixas e da casa da Ermigeira; commenda- 
dor da ordem de N. 3.2 da Conceição; cavalleiro 
de Devoção da ordem dc S. João de Jerusalem, 
em Portugal: coronel do regimento de milicias 
da Maia, socio do Conservatorio dramatico de 
Lisboa, etc. N. a 22 de outubro de 1802, fal. a 
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23 de dezembro de 1862. Era filho do 2.º viscon- 
de de Balsemão, Luiz Maximo Alfredo Pinto de 
Sousa Continho, e de sua mulher, D. Maria Rosa 
Alves Brandão Perestrello de Azevedo; irmão do 
3.º visconde, a quem succedeu no titulo e casa. 
Assentou praça de aspirante de marinha em de- 
zembro de 1822, embarcou em 1523 e em 1824, 
nas fragatas Perola, e Princeza Keal. No auno 
de 1825 passou como cadete para o regimento de 
cavallaria n.º 7, sendo despachado alferes no an- 


uo seguinte. Serviu na campanha contra os abso- ` 


lutistas ás ordens do general José Correa de 
Mello. Em 1828 foi nomeado coronel das milicias 
da Maia, e, emigrando para França, publicou em 
Paris, no auno de 1832, um volume com o titulo: 
Memorias sobre algumas antigas Côrtes portugue- 
zas, extrahidas fielmente de manuscriptos authenti- 
cos da Bibliotheca Real de Paris. Regressando à 
patria, serviu às ordens do marechal Saldanha, 
desde 10 de outubro de 1833 até à convenção de 
Evora-Monte. Foi depois nomeado bibliothecario- 
mór interino da Bibliotheca Publica de Lisboa, 
em 8 de abril de 1834, passando a cffectivo cm 
12 de julho do referido anno; em 22 de março de 
1843 teve transferencia para a Bibliotheca do 
Porto, logar que não aeceitou, sendo exoncrado 
em julho de 1844. Nomeado em dezembro de 1815 
secretario da legação em Madrid, exerceu aquel- 
le honroso cargo desde fevereiro de 1546 até 
egual mez do anno seguinte; e depois como en- 
carregado de negocios na mesma côrte, desde 26 
de uovembro até 12 de abril de 1818. Promovido 
a esta graduação diplomatica na côrte d'Austria, 
ali serviu desde 24 de abril de 1849 até 31 de 
julho de 1851, e, a seu pedido, foi collocado na 
disponibilidade em 19 de julho de 1852, com as 
honras de enviado extraordinario e ministro ple- 
mipoteuciario. À verificação do titulo foi-lhe con 
cedida por decreto de 23 de dezembro de 1851. 
O visconde de Balsemão casou com D. Maria da 
Penha Perestrello da Costa Sousa de Macedo, 
condecorada com a ordem soberana de S. João 
de Jerusalem, em Roma, filha de João de Peres- 
trello de Amaral Ribeiro de Vasconcellos Fer- 
nandes e Sousa, fidalgo cavalleiro da Casa Real, 
conuneudador do Fôrno dos Cêstos da villa de 
Setubal, na antiga ordem de S. Thiago da Espa- 
da; senhor do morgado da Quinta do Espanhol, 
situada na antiga provedoria de Torres Vedras; 
coronel do regimento das milicias de Setubal; e 
de sua mulher, D Auna Joaquina da Costa de 
Sousa de Macedo, filha dos 2.º viscondes de Mes- 
quitella. No Annuario historico e diplomatico, de 
A. Valdez, a pag. 55, fala-se ácerca do £.º viscon- 
de de Balsemão. 

Balsemão. Rio na prov. da Beira Alta. Nas. 
ce na serra de Monte-Muro, a 24 k. de Lamego. 
Junta se depois aos rios Tavora e Baroza, c vae 
desaguar no Douro. O seu antigo nome era Un- 
guio; toma diversos nomes das povoações por on- 
de passa: Portarouca, Penude, Margueja, Bigor- 
ne, Arneiroz, mas, além d'estes, tem o de Balse- 
mão, por ter a sua foz proximo do logar assim 
chamado. O rio corre impetuoso por entre pe- 
nhascos, cria peixe saboroso, ten margens muito 
ferteis e cultivadas, e faz mover alguns moinhos. 
E' atravessado por 4 pontes; uma nos arrabaldes 
de Lamego, e as outras nos sitios de Lamelas, 
das Dornas, e da Portarouca. Antigamente era 
contado em alguns sitios, e só certas senhores 
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podiam n'clle pescar. | Logar ou aldeia ua freg. 
da Sé e conc. de Lamego, distr. de Vizeu. E' pro- 
xino å foz do rio Balsemão, convizinho do ponto 
onde elle entra no rio Tavora. Está aqni situa- 
do o solar dos srs. viscondes de Balsemão, vasta 
propricdade com residencia apalaçada, tendo si- 
do instituidor do morgado d'esta familia D. Af- 
fouso, bispo do Porto, nascido em Balsemão. | 
Por. na freg. de S. José, de João Antão, cone. e 
distr. da Guarda. ® Quinta na freg. de S. Thiago, 
de Sande, conc. de Lamego, distr. de Vizeu. 

Balsemão Rodrigues (Želena). Actriz muito 
estimada. Nasceu no Porto, em 1850, fat. n'esta 
mesma cidade, em 21 de feverciro de 1903. O 
scu debute coincidiu com o da distincta actriz 
Virginia; realisou-se no theatro do Principe Real 
de Lisboa, em 1866, vom a comedia em 2 actos 
Mocidade e honra. Sendo bem recebida do publi- 
co, passou para o Gymnasio, onde representou 
nas comedias: Nem Cesar nem João Fernandes e 
Thesouro do tio Jacob. Mais tarde esteve no thea- 
tro de D. Maria, de que cra então commissario 
regio e ensaiador o dr. Luiz da Costa Pereira, è 
ali entrou, entre outras, nas seguintes peças: 
Egas Moniz, Alfageme de Santarem, Côrte na al- 
deia, Amores de Leão, e Favorito da favorita. Em 
1870 partiu para o Porto, contratada pelo em- 
prezario do theatro Baquet, Moutiuho de Sousa, 
e ali esteve até 1874, anno em que partiu para 
o Brazil, a convite do actor José Antonio do 
Valle. Fez a sua estreia no theatro de 5. Luiz, 
do Rio de Janeiro, no drama Apostolos da mal, 
sendo muito applaudida. Os seus principaes pa- 
peis eram nas Duas orphãs, Judia, Morgadinha 
de Valor, Mantilha de renda, Filha unica, De- 
mi-monde, Dalila, Sergio Panine, etc. Fez-se en- 
tão empresaria, e, messa qualidade percorreu as 
primeiras cidades do Brazil, obtendo bom exito 
de interesses e de applausos. Tendo engordado 
extraordinariamente, sentia-se fatigada, e só sc 
encarregava de alguns papeis de damas centraes. 
Em 1857 casou em Manaus com o actor Eduardo 
Rodrigues. Deixando depois o theatro, estabele- 
ccu-se na cidade de Mococa, do estado de S Pau- 
lo, com uma loja de tabacos e loterias, de que vi- 
veu nos ultimos annos, antes do seu regresso ao 
Porto, onde falleceu. 

Balsinha. Horta na freg. de Santa Catharina, 
cone. da Vidigueira, distr. de Beja. | Monte na 
freg. de Sant'Anua, cone. de Portel, distr de 
čvora. 

Baltar (Gospar Ferreira). Proprietario do 
jornal portuense O Primeiro de Janeiro, N. em 
Baltar, conc. de Penafiel, a 26 de outubro de 
1824, fal. no Porto a 29 de junho de 1899. De- 
dicando-se desde muito novo À carreira commer- 
cial, estava fazendo tirocinio na cidade do Porto, 
quando em 1815, um sen irmão, estabelecido no 
Brazil, o mandou chamar. Partiu então para as 
terras de Santa Cruz, e pouco tempo depois co- 
meçou a negociar por conta propria, entregan- 
do-se a varios ramos do commercio, especial- 
mente de vinhos, o que lhe alcançou abundantes 
meios de fortuna. Em 1567, contando 43 annos 
de edade, regressou à patria. Sempre activo no 
trabalho, Gaspar Baltar dedicou-se à politica, 
em que adquiriu hastantes relações, sendo sem- 
pre muito affecto ao partido reformista, e depois 
ao progressista. Em 1565, os partidarios do bispo 
de Vizen, D. Antonio Alves Martins, o incitaram 
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idar um jorual de combate, èe formou-se 
O Primeiro de Janeiro, que assignala c 
eta o movimento popular d'aquelle anno, 
movimento conhecido pela Janeirinha. Na con- 
'solidação d'esta empresa mais uma vez se ac- 
eentuou o seu genio trabalhador c infatigavel 
actividade. Luctando com muitos obstaculos, que 
sempre apparecem cm tentativas jornalisticas, 
“e vendo-se já no desembolso de importautissimas 
sominas empregadas na manutenção do jornal, 
para que a sua bolsa sempre estava aberta, Gas- 
par Baltar propoz aos seus socios e redaetores, 
“que ficassem 





com a em- 
presa, pa- 
gando o di- 


nheiro dis- 
pendido, ou 
então que 
desistissem, 
deixando-o a 
elle só e ex. 
clusivamen- 
te como em- 
presario. No 
fim de cer- 
tas ucgocia- 
ções, Baltar 
ficou sendo o 
unico pro- 
prietario. O 
jornal tor- 
nou-se en- 
tão, além de politico, que era, litterario e noti- 
cioso. Baltar deu provas d'uma energia e d'uma 
orientação notaveis. Depois de muito trabalho e 
de graude propaganda a que clle proprio proce 
deu, conseguiu que o jornal fôsse muito procu- 
rado, augmentasse consideravelmente a venda, e 
apresentasse todos os dias numerosos annuneios, 
tornando-se muito popular e o mais importante 
jornal do norte do paiz. Baltar não era homem 
de letras, mas um espirito lucidissimo, nn cara- 
cter iutegerrimo, uma vontade pertinaz. Sabia 
escolher os redactores, diminuir-lhes os enthu- 
siasmos partidarios, de fórma que não affectassem 
a opinião geral. Não publicava artigos alguns 
politicos, sem os sujeitar á sua critica do bom 
senso, alterando-os como entendia conveniente, 
de combinação com os seus autores. No Pri- 
meiro de Janeiro teem cscripto jornalistas muito 
distiuctos, taes como Latino Coelho, Antonio En- 
nes, Emygdio Navarro, Thomaz Bastos, José d'Al- 
poim, Joaquim Pacheco, João de Oliveira Ra- 
mos, Germano Meyrelles, Gualdino de Campos, € 
outros. Estando no ministerio alguns dos seus 
amigos, intentaram agracial-e com diversas mer- 
eês, commcadas, arminhos de par, on com nm 
titulo, porém Gaspar Baltar foi sempre intlexi- 
vel em recusar essas distincções respondendo 
que o seu unico titulo era o de Baltar do Pri- 
metro de Janeiro, como lhe chamavam, porque 
fôra elle quem o ercara, e näo o trocava por ou- 
tro. Com o rendimento do jornal conseguiu au- 
gmentar os bens de fortuua. Na fregnezia de 
Baltar alargou a pequena quinta onde nascera, 
tornando-a uma das melhores do eoncello. Che- 
gou a ser maior coutribuinte em Penafiel, Pare- 
des e Porto. Era casado com a sr.* D. Margarida 
Baltar, de quem teve um filho, o dr. Gaspar Bal- 
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tar, que era co-proprietario do jornal. Fallecen 
com 6 annos de edade, c a sua morte foi muito 
sentida. O sr. Joaquim Pacheco cra seu socio na 
empresa do jornal e na das aguas de Entre-os- 
Rios. Todos o jornaes lhe prestaram as maiores 
homenagens, publicando artigos elogiosos, c al- 
guns d'elles com o seu retrato. 

Baltar, Pov. e freg. de S. Migucl, da prov. 
do Douro, eonc. c com. de Paredes, distr. c bisp. 
do Porto; 1:566 hab. e 419 fog. Tem escolas para 
ambos os sexos, e est. post., permutando malas 
coma R. A. D. Está situada wnma campina cle- 
vada, d'onde se avistam varias povoações, e fica 
a 6 k. de distancia da séde do conce. Pertenee à 
Casa de Bragança, e até 1534, os moradores lhe 
pagavam 2:600 medidas de milho e centeio, 
150 almudes de vinho, e mnitas gallinhas, linho, 
ete. A Casa de Bragança tambem apresentava o 
abbade, o qual tinha a terça parte dos dizimos 
que, com o pé de altar, andava por 2308000 réis, 
e as outras duas terças partes erani para as 
freiras das Chagas, de Villa Viçosa. 1). João 1 
deu esta freguezia, Paço de Sousa e Penafiel, 
em 1386, ao seu vassallo João Rodrigues Pereira, 
de juro e herdade, com a jurisdieção civel e erime, 
e mero e mixto imperio, reservando sómente a cor- 
reição e alçada. Joño Rodrignes Pereira trocou 
esta honra por Cabeceiras de Basto, com o seu 
primo, o condestavcl D. Nuno Alvares Pereira, c 
por este motivo é qne Baltar passou 4 Casa de 
Bragança. Estes dornmentos acham-se publica- 
dos a pag. 287 e seguintes do primeiro volume 
do Frei Gonçalo Velho, pelo sr. Ayres de Sá, 
Lisboa, 1899. Tinha grandes privilegios, e o mais 
antigo, fôra dado em 145t por D. Affonso V, 
sendo todos confirmados, por D. João V, em 
6 de março de 1723. D. Manuel deu-lhe foral, em 
Lisboa. a 11 de junho de 1515. N'esta freguezia 
passa uma vcia de pedras d'amolar. Pertence à 
3? div. mil. c ao distr. de recrutamento c rc- 
serva n.º 18 com a séde no Porto. | Pov. na freg. 
de S. João Baptista, de Bico, cone. de Paredes 
de Coura, distr. de Vianna do Castello. | Logar 
na freg. de Santa Maria, de Idães, conc. de Fel- 
gueiras, distr. do Porto. || Logar na freg. de 
5. João Baptista, de Pencello, cone. de Guima- 
rães, distr. de Braga. 

Baltar de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções na freg. de 5. Pedro e cone. de Castro Dai- 
re, distr. de Vizen. 

Baltar de Cabril. Pov. e freg. de Santa Ma- 
ria, da prov. da Beira Alta, conce. c com. de Cas- 
tro Daire, distr. de Vizeu, bisp. de Lamego. À 
matriz cstá situada n'um valle. Foi até 1455 
convento de freiras, o que ainda mostra pelos 
clanstros que conserva. O bispo do Porto apre- 
sentava o vigario, que tinha 1653000 reis em di- 
nheiro e o passal, que é grande e bom. Corre 
aqui o rio Santarem. Esta freg. é hoje mais co- 
nhecida simplesmente, por Cabril. V. este nome. 

Baltaria. Pov. da freg de 5. Bartholomeu, 
de Villa Chã, cone. de Pombal, distr. de Leiria. 

Balte. Logar na freg de Santo André, de 
Victorino dos Piães, cone. de Ponte de Lima, 
distr. de Vianna do Castello. 

Balteira. Logar na freg. de N. 5.º da Graça, 
de Castello Novo, conc. do Findão, districto de 
Castello Branco. 

Balteiro. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Arrifana, cone. de Poiares, distr. de Coimbra 
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Pov. na freg. de S. Domingos, de Fontello, cone. 
de Armamar, distr. de Vizeu. | Pov. na freg. de 
Sauta Maria. de Martim, cone. de Bareellos, distr. 
de Braga. | Pov. na freg. de 5. Paio, de Meixedo, 
cone. e distr. de Viauna do Castello. | Pov. na 
freg. de S. Salvador e cone. de Ribeira de Pena, 
distr. de Villa Real. | Pov. na freg. de Santo 
Audré, de Souzello, cone. de Simfães, distr. de 
Vizen. || Pov. na freg. de S. Salvador de Villar 
de Andorinho, cone. de V. N. de Gaia, distr. do 
Porto. | Logar na freg. de S. Lourenço, de Cal- 
vos, cone. de Guimarães, distr. de Braga. | Logar 
ua freg. de Santa Maria, de Idães, conc. de Fel- 
gueiras, distr. do Porto. || Logar na freg. de 
S. Julião, de Passos, cone. e distr. de Braga. |! 
Logar na freg. de S. Miguel, de Paraizo, conc. 
de Guimarães, distr. de Braga. || Logar na freg 
de N. S.a da Expeetação, de Souzella, coue. de 
Louzada, distr. do Porto.! Logar na freg. de 
S. Paio, de Villar Chão, conc. de Vicira, distr. 
de Braga. | Quinta na freg. de S. Romão, de Car- 
naxide, cone. de Oeiras, distr. de Lisboa. 

Balter. Pov. na freg. de Santa Eulalia, de 
Gondar, cone. de V. N. da Cerveira, distr. de 
Vianna do Castello. 

Balthazar. Nome d'um mulato que exerecu o 
logar de porteiro do concelho, em Angra, no 
tempo em que a ilha Terecira quiz sustentar o 
partido da independencia nacional, defendendo 
a causa de D. Antonio, prior do Crato, contra o 
poderoso monarcha smalko, D. Filippe. Quando 
D. Alvaro de Baçam, marquez de Sauta Cruz, 
submetten a ilha c mandou processar e suppli- 
ciar os que elle appellidava rebeldes e traidores, 
o mulato Balthazar foi uma das vietimas porque 
Jfaziu pregões e cxecntava as sentenças ordenadas 
pelo governador e capitão gencral D. Manuel da 
Silva, e nos seus pregócs proferia palavras muito 
injurinsas contra sua magestade, pelo que fot cu- 
foreado e esquartejado. 

Baluarte. Obra de fortificação composta de 
duas faces e dois flancos, constituindo o saliente 
de uma praça de guerra. O baluarte sueeedeu å 
antiga torre da Edade-Média, com que o fenda- 
lismo, para defeza dos seus direitos e dos centros 
de população, reforçava, fanqueando-as, as mu 
valhas dos sens castellos. As torres destinadas a 
flanquear as fortificações, fôram mais tarde re- 
forçadas por um massiço de terra, para poderem 
resistir aos fogos de artilharia, quando esta arma 
principiou a desenvolver uma poderosa acção 
destruidora. Tambem por essa oecasião se les 
deu uma disposição polygonal, muito similbante 
à forma koje classica do baluarte. | Fortificação 
ligeira, independente de outra ou que não faz 
parte de outra. Na earta de P. João Il, de 9 de 
janeiro de 1194, lê se: «Nos apraz... que a 
cêrca e muros .. se nom façam... e soomente que- 
remos... que se façam alguns baluartes, aquelles 
que necessarios forem» A carta de D. João 1H, 
de 11 de setembro de 1542. diz: «Que na dita çi 
dade do funchal se fezesse hum balluarte cò huma 
torre»! Portificação avançada que defende ou- 
tras com que esti ligada No Iegimento para us 
obras da fortificação na cidade do funchal? yla 
da madeyra ipara ahi expedido poucos annos de- 
pois de 1506), neontra-se o seguinte, que é inte- 
ressante: «Nos cuuhaes da ditta fortaleza se farã 
os tres balluartes como no traco bom hordenados e 
as praças dos ditos balluartes se faram o hollyuell 


D0 


BAL 


cò ho amdar do muro e sc algun Uugar ou de re- 
dor se descobrir allgua das praças dos ditos bal- 
luartes se lhes cubriram cò se lleudtare os peytoris 
como dito he e todos os peytoris q. se fezere nos 
ditos balluartes e estancias para frontaria do mar 
se faram baixos pera por cima deles ha artelharia 
tyrar pela barba Todas as paredes q. se fezere 
na froutaria do mar asy na estâcia q. de novo se 
ha de fazer como no q, se acreseta na fortalleza e 
nos balluartcs que se fazem de novo ellaborarã a 
cada cumco pallmos hum palimo e começara no pée 
ê grosura de sete palimos e acabará ê cima é gro- 
sura de quoatro palmos q. he a grosura dos pey- 
toris.» No Methodo Lusitano de desenhar fortifi- 
cações das praças regulares e irregulares, publica- 
do em 1650, Luiz Serrão Pimentel dá a seguinte 
definição de baluarte, que Blutean reproduz no 
seu Vocabulario, em 1112: «Obra avançada do 
reparo delincada com quatro lados e tres angu- 
los exteriores, além de dois que fórma com as 
Cortinas.» Moraes, no Diccionario da lingua por - 
tugeza, publicado em 17+9, definiu d'esta fórma: 
«Obra que se fórma nos angulos da Praça, para 
defender os muros: com seus lados fórma tres an- 
gulos salientes ou vivos; com as cortinas e os 
dois lados, com que o baluarte se nne a ellas, 
fórma dois angulos reintrantes: os baluartes das 
Praças irregulares tambem se fazem na cortina, 
quando os dos angulos não eobrem todo o lanço 
d'esta.» Em sentido mais lato, baluarte se póde 
dizer que é o forte socaleo de terra amuralhado, 
on somente bem rebatido e enrelvado, pontagu- 
do sobre os angnlos salientes do corpo da praça 
ou fortificação, com faees e flancos de defeza. 

Baluarte de Bolór. Nome de um cabo ou pon- 
ta da Africa Oceidental; estÃ situado na Guiné 
portugueza, territorio de negros felupes, ua mar- 
gem esquerda e na barra do rio de 5. Domingos. 
lim 1831 foi este territorio cedido aos portugue- 
zes pelos reis gentios, e, ao que parece, foi n'es- 
tas paragens, onde actualmente existe uma po- 
voação portugueza, que se estabelecen a primei- 
ra aldeia que possuimos em Afriea no op 
dos nossos descobrimentos. Esta aldeia foi trans- 
ferida para o sitio oude está a de S. Domiugos e, 
posteriormente, para Cacheu. Actualmente no 
baluarte de Bolôr ha um forte com estacada e 
artilhado. Na Descripção e Roteiro da Costa Oc- 
cidental de Africa desde o Cabo de Espartel até o 
das Agulhas, de Alexandre Maguo de Castilho, 
toma 1, pag. 192, trata-se do Baluarte de Bolôr 
detidamente. 

Baluba. Pov. do Muatiinvua, na Africa Gen- 
tral. 

Balúga, Balúgas. Termo antigo de borze- 
guim, borzeguins. No Elueidario de Viterbo, lĉ- 
se: «DBaltigas, o mesmo que Balegões, ou Borza- 
guins. No foral que el-rei D. Affonso Ienriques 
den a Celeitos de Panoias, se determina que a 
viuva que qnizer passar a seguudas bodas, Det 
pro Balngas una eéra, isto é, tres arrateis e meio 
de cera, segundo se declara no antigo Censual 
de Lamego (havendo dito antes que uma vera 
eram tres arrateis e quarta). Livro dos Foraes 
Velhos, anno de 1160.» V. Dalegões. 

Balugães. Pov. c freg. de =. Martinho, da 
prov. do Minulo, cone. e eom. de Bareellos, distr. 
e areeb. de Braga: 463 bah, o 100 fog. Tem caixa 
post. A pov. dista 17 k. da séde do cone. e fica 
encostada ao monte (aramona. E” tradição que 
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dade romana, de que ha vestigios, mas igno- 
o nome que teve. No fim da freguezia cor- 
rio Neiva, que rega, e traz algum peixe. A 
está em uma baixa; é pequena e muito an- 
: O arcebispo de Braga apresentava o abba- 
, por concurso synodal, que tinha de rendimen- 
to uns 3008000 réis. A 15 de agosto ha uma ro- 
aria n'esta pov. ao sanctuario ou egreja de N. 
3.2 Apparecida. Pertence à 3.º div. mil. e ao distr. 
e recrutamento e reserva n.º 3 eom a séde em 
ianna do Castello. 
= Balumohate. Pequena povoação dependente 
“do primeiro suco, ou grupo de povoações do rei- 
uo de Montael, na ilha de Timor, Oceania. Em 
1578 esta povoação compunba-se de algumas bar- 
raeas, em que se abrigavam umas 10 almas. 
Balurco.Poy. na freg. de S. Pedro, de Vaquei- 
ros, conc. d'Alcontim, distr. de Faro. 

Balurco de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções, na freg. de S. Salvador e conc. de Alcou- 
tim, distr. de Faro. 

Balutas. Pov. na freg. de Santo André, de 
Paruzella, cone de Cabeceiras de Basto, distr. de 
Braga. 

Baluvento (Quinta do). Na freg. de S. João 
Baptista, de Ribeira, cone. de Ponte de Lima,. 
distr. de Vlauua do Castello. | 

Baluzal. Logar na freg de Santa Maria, de 
Infantas, cone. de Guimarães, distr. de Braga. | 
Logar na freg. de Santa Eulalia, de Revelhe, 
conc. de Fafe, distr. de Braga. 

Bamba.Poy. na freg. de Santa Maria, de Oli- 
veira, conc. de Mesão Frio, distr. de Villa Real. 

| Logar na freg. de S. Thomé, de Travassós, 
cone. de Fafe, distr. de Braga. || Povoação im- 
portante da prov. de Angola, distr. do Congo e 
circumseripção administrativa do Ambrizete, 
situada perto das cabecciras do rio Libundo, a 
meio caminho da pov. de Ambrizete e S. Salva- 
dor do Congo, no antigo reino indigena do So- 
nho. Rico em minerio de cobre, no dizer dos ne- 
gros da região. Centro de produeção do café iu- 
digena que afilue aos mercados do Ambriz, Mus- 
serra, Ambrizete e Mocula. || Rio na prov. de An- 
gola, que nasce na serra de Canganza e desagúa 
uo Oveano Atlantico. || Territorio (Terras de 
Bamba), na referida prov. entre o conc. de D. 
Pedro Y e o do Ambriz; produz café, marfim e 
tabaco. || Prazo da corôa de Portugal na Africa 
Oriental, prov. de Moçambique, perto de Tete, 
distr. da Zambezia. 

Bambe, Pov. na prov. de Angola, distr. de 
Loanda. Está situada a O. do rio Blaconda, no 
Naboangongo, e a 120 k. S. E. do Ambriz. | Rio 
da prov. de Angola, que nasce no Alto de Libo- 
lo, e vae, pela margem esquerda do Cuanza, lan- 
çar-se n'estc rio. 

Bambo. Territorio montanhoso da Africa Oc- 
cidental, na extremidade S. do distr. de Benguel- 
la, prov. de Angola, 238 k. a N. E. da villa de 
Mossamedes, e 165 k. a S. E. da cidade de S. Fi- | 
lippe de Bengnella, capital do distr. E’ limitado 
pelo paiz de Nano c ao S. pelas tribus de Colu- 
quembe e Bichanıbas. Habita-o a pequena tribu 
de Mueubal, de trato facil e muito industriosa. 
Na base das montanlias, e para O E, cortada por 
muitos bracos do rio de S. Francisco ou Coporo- 
ro, cuja nascente esti n'este mesmo territorio, 
estende-se uma vasta e fertil planicie muito ar- 
borisada e eultivada, onde se vêem abundantes 
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plantações de tabaco, café, canna de assucar, 
giuguba, milho grosso e miudo, arroz e legumes. 
O clima é saudavel, 

Bamboé. Prazo da Africa Oriental, no distr. 
de Tete, prov. de Moçambique. Está situado pa- 
ra além dos rios Zambeze c Reongue. 

Bambolim. Pov. na Índia, na costa S. da ilha 
de Gôa, prov., disty., com. e arceb. do mesmo no- 
ine, concelho das Ilhas. Está sitnada a 5 k. da ci- 
dade de Nova Gôa, e faz parte da regedoria de 
Santa Cruz. 

Banagouro. Pov. na freg. de 5. Martinho, de 
Villarinho da Samardã, conc. e distr de Villa 
Real. 

Banal. Relativo ou pertencente ao senhorio 
ou senhor feudal; respectivo, inherente ao sen 
poderio e privilegios. Dizia-se das cousas immo- 
biliarias, mobiliarias, semoventes, que perten- 
ciam ao senhorio on senhor feudal, e das quaes 
os inoradorcs do respectivo territorio estavam em 
geral obrigados a exelusivamente servirem-se, 
mediante certa contribuição prestabelecida e 
obrigatoria. Os direitos banaes consistiam uo pri- 
vilegio que sómente os senhores de terras, se- 
culares on ceclestasticos, gozavam de ter fórnos 
lagares, azenhas, moiuhos, barcas de passagem e 
outras obras similhantes, chegando até este ex- 
clusivo a estalagens e boticas, de que todos os 
moradores do territorio seuhorial ou forasteiros 
cram obrigados a servir-se, mediante paga, da 
qual, embora modica, o senhorió deduzia valiosos 
proventos, com grande vexame para os povos. 
Uns d'estes direitos eram conferidos nas cartas 
de doação, ontros eram abusivamente estabele- 
cidos pelos donatarios, e aquelles mesmos eram 
ampliados pelos senhorios; e, porque estes não 
tinham competidores nem repressão eficaz, a tu- 
do isto acereseia o serem os povos pessimamen- 
te servidos n'esses estabelecimentos banaes, pa- 
ra cuja construcção e conservação eram compel- 
lidos a cooperar com trabalho e material, além da 
taxa que pagavam. Assim, os direitos banaes fò- 
ram dos mais odiosos flagellos que sofriam os 
habitantes das terras seuhoriaes. No intuito de 
obstar às nsurpações commettidas pelos donata- 
rios, os monarchas D Sancho l, D. Affonso IH, 
D. Affonso HH, D. Diniz e D. Affonso IV, man- . 
daram proeeder a investigações em todo o reino: 
depois, por leis d'el-rei D. Fernando, nas côrtes 
de Athongnia, em 1372, foi muito cerceado o po- 
derio dos donatarios e definitivamente marcada 
a jurisdieção d'estes. A instituição dos concelhos 
os seus respectivos foraes, bein como as justiças 
reaes, isto é, os magistrados de nomeação régia, 
muito contribuiram para aliviar os povos da op- 
pressão senhorial; comtudo, os direitos banaes, 
mantiveram-se mais on menos, conforme a im- 
portancia e valimento de cada senhor, porque, ao 
passo que as prerogativas politicas do povo eram 
ainda muito informes ¢ irregulares; ao passo que, 
não todas, senão certas cidades c villas manda- 
vam seus proenradores às côrtes como graça es- 
pecial; o poder aristocratico preponderava por 
tal maneira, que os districtos não de directo se- 
nhorio régio ou dc algum donatario, viam se na 
dura necessidade de solicitar, como grande mer- 
cê, o eleger, em conselho com os juizes, Os ofi- 
ciaes e homens bons, um magnate que os defen- 
desse, c como que lhes déssu importancia politi- 
ca, constituindo assim um gremio de governação 
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particular, a que foi dado o nome de Behetria 
© (V. este nome). Em 1446, sendo regente o infante 
D. Pedro na menoridade de D. Alfonso V, fôram 
publicadas as Ordenações affonsinas, no livro TI, 
tit LXII das quaes foi compilada a supra cita- 
da lei das côrtes de Athouguia, reguladora da 
jurisdieção dos donatarios e cohibitiva dos seus 
abusos; mas os direitos banaes não eram directa- 
mente comprehendidos u'estas providencias, e, 
va sua obseuridade, continuavam a subsistir. Na 
carta de 8 de maio dc 1440, pela qual o iufante 
D. Henrique doou a Tristão Vaz a capitania de 
Machico, ilha da Madeira; na de 1 de novembro 
do referido anno, com que o infante doou a Bar- 
tholomeu Perestrello a capitania da ilha do Por- 
to Santo, c na de 1 de novembro de 1450, pela 
qual doou a capitania do Funchal a João Gon- 
calves Zarco, lêcm-se concessões, em que lhes 
são reservados todos os moiuhos, fornos, sal e as 
serras d'agua; isto é, machinas de serragem de 
madeiras, que eram movidas a agua. O proprio 
infante D. Henrique teve o exclusivo das saboa- 
rias, quer dizer, do fabrico e venda do sabão, 
concessão feita directamente pelo rei. D. João Il, 
que supplantou a ordem da nobreza e a despojou 
de muitas das suas principaes prerogativas, que 
chamou a exame as doações regias e muito as 
cerceou. tambem cohibiu pelo menos os abusos 
no exercicio d'aquelles direitos, ao mesmo tempo 
que ampliou a acção das justiças reaes. No rei- 
nado de D. Manuel foi feita a reforma dos anti- 
gos foraes, que desde então perderam quasi toda 
a importancia, ficando reduzidos a reger apenas 
em materia de prestação e de privilegios locacs. 
A nobreza, decahida da sua antiga preeminencia 
politica, devotada ás honorificas e rendosas pret- 
mimnencias palacianas, adormeceu no regaço da 
ociosidade, julgando perpetuar com os morgados, 
que instituiu nas terras de que se retirou, a vida 
de honrarias e prazeres, em que tanto folgava. 
N'estas circumstancias, os direitos banaes, não 
extinctos, mas attenuados nos uovos titulos fora- 
lciros c relaxados pelas novas tendencias da fi- 
dalguia, tomaram tambem dirceção analoga à dos 
senhores de quem eram. Continuaram a subsis- 
tir, é certo, como os demais privilegios nobilia- 
rios, mas, de odiosos que eram, fôram-se tornando 
cada vez mais impossiveis, por cifeito, além de 
outras causas, da sua propria degencração. À re- 
volução de 1820, que, no artigo 145 § 15 da cons- 
tituição promulgada em 1522, aboliu todos os pri- 
vilegios que não fôssem essencialmente ligados 
aos cargos por utilidade publica, aboliu tambem, 
especialmente, os direitos banaes pela carta de 
lei de 5 de abril de 1521, A contra revolução 
absolutista compellida pela irritação popular e 
geral contra taes direitos, annulando quasi todas 
as leis liberacs, viu-se na necessidade de confir- 
mar essa pelo alvará de 5 de junho de 1524 S 5. 
Depois, a Carta Constitucional de 1826, no artigo 
145 $ 15, reproduziu a supra transeripta ilisposi- 
ção da constituição de 1522; foi promulgado, no 
mesmo sentido, o decreto de 13 de agosto de 1832; 
e, finalmente, a lei de 22 de junho de 1846 deu o 
derradeiro e definitivo golpe, estatuíndo perem- 
ptoriamente, no artigo 3.º «Pica subsistindo a 
extincção de todos os direitos banacs»; e no ar- 
tigo 4º S uuico: «Ficam extinctos os direitos ba- 
naes.» D'estes direitos resta apenas remoto ves- 
tigio nas barcas de passagem dos rios. Tats barcas 
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| deixaram de ser de privilegio senhorial e ficaram 


direito real por lei de D. Duarte, que foi inclui- 
da nas Ordenações Afjonsinas, 1, xx1v, e tambem 
veem nas Ordenações Manuelinas, 11, Xv. 11, assim 
como nas Ordenações Filippinas, n, xxvr, 12. Pela 
lei de 29 de maio de 1843, artigo 1.º, passaram a 
pertencer às municipalidades, dentro de cujos li- 
mites estivessem estabelecidas sobre os rios que 
cortam as estradas de qualquer concelho, e não 
comprehendidas no systema geral de communi- 
cações a cargo da inspecção geral das Obras Pu- 
blicas. 

Banana, Rio da Africa Occidental, que desem- 
boca na bahia de Fume. Na sua foz tem 3 m. de 
fundo. 

Banatica. Pov. na freg. de N. S.a do Monte, 
de Caparica, conc. de Almada, distr. de Lisboa. 

Banca. Logar na freg. de N. S.a do Ó, de Paião, 
cone. de Figueira da Foz, distr. de Coimbra. 

Bancal. Panno com listas de varias côres, de 
origem ou de gosto escocez, que era cobertura 
de mesas e de bancas, ete. Em meade do seculo 
xv eram usados paunos d'esta especie como Co- 
berturas de mesas esde bancos nos paços dos nos- 
sos reis, como se deduz do seguinte trecho d'uma 

«carta datada de 22 de março de 1452, e escripta 
de Roma a D. Affonso V por Lopo d'Almeida, em 
que refere ao rei a solemnidade do casamento da 
infanta D. Leonor, ali celebrado com o imperador 
Frederico III. Alludindo å mesa, onde estava o 
imperador, diz: «Na mesa não cra posto bancal 
ou alcatifa, senão as toalhas sobre a taboa e pa- 
recia ella bem descoberta d'aquella parte donde 
não chegavão as toalhas, nem nos bancos havia 
baneaes.. estes homens sam barbaros bestiaes.» 
Provas da Historia Genealogica, 1, 639. Em mea- 
do do seculo xvir, ainda o bancal era estofo em- 
pregado pela aristocracia. Beuto Pereira, no The- 
souro da lingua portugueza, publicado em 1646, 
dá esta definição: «tapeçaria com que se aleati- 
favam os assentos, os degraus, etc.» Porém, no 
primeiro quartel do seculo xvu, quando saliu o 
Vocabulario, de Raphael Bluteau, já o baucal ha- 
via descido de objecto de luxuosa ornamentação 
palaciana a tecido de uso popular. como se mos- 
tra pela definição que clle dá: «Pauno com que 
a gente haixa costuma cobrir os bancos, e os ca- 
xões que tem em casa. Ha bancaes azues, gran- 
des, e pequenos, bancaes de Miranda, e de Car- 
rapichana » Estes ultimos, aos quaes tambem se 
dá o nome bancôas (acerescenta no supplemento 
do referido Vocabulario) «são huas cuberturas de 
lia com listras de varias côres, e se chamão de 
Carrapichana, porque dizem se principiarão a 
fazer em lugar assin chamado » a que não solfre 
duvida, é que os bancaes fôram, desde a Edade- 
Media até ao decurso do seculo xvi1 custosas co- 
berturas ou alcatifas de ornamentação palaciana, 
de fabrico execpcional, talvez importados primi- 
tivamente da Escocia, decahindo depois em es- 
tofo ordinario, tecido na Asia e em diversos lo- 
gares de Portugal, e de que a gente de baixa 
condição se servia para usos analogos aos au- 
tigos. 

Bancarrota. Na Italia, d'onde nos vicram 
muttas das praticas e termos cominerciaes, ban- 
carrota designa à banca quebrada, alludindo a 
que cada negociante tinha a sua banca ou banco 
situado na praça, e que se elle fallia, faltando 
aos seus pagameutos, o banco lhe era quebrado 
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“pelos crédores irritados. Nas finanças de um Es- 
tado entende-se por bancarrota o não poder este 
satisfazer integralmente aos scus encargos, e 


em especial aos da divida publica; havendo por | 


conseguinte a cessação total ou parcial da sa- 
tisfação d'esses encargos. Uma das mais antigas 
bancarrotas de que falam os nossos historiadores, 
é a que se deu no tempo de D. Sebastião, oc- 
casionando a suspensio do pagamento dos juros 
assentados ua Casa da India. Sob a dominação 
filippina csteve o thesonro publico n'uma verda- 
deira fallencia permanente, reduzindo-se os ju- 
ros e suspendendo se o seu pagamento. No tem- 
po de D. João V, apezar dis riquezas brazilicas, 
estavam atrazados os pagamentos e mais de uma 
vez se reduziram os juros. Depois, com o papel- 
moeda tambem se deu mais de uma bancarrota. 
Na mudança do regimen absoluto para o liberal 
tanben faltaram recursos á fazenda publica pa- 
ra que se desonerasse dos seus compromissos. Em 
1846 juntou-se 4 crise financeira a revolução, le- 
vando-nos as circumstancias å conversão geral 
da divida em 1852. As deducções nos juros de 3 
por cento começaram no 2.º semestre de 1880 sob 
o euphemismo de imposto de rendimento. No 2.º 
semestre de 1891 augmentou este de 3 a 30 por 
cento para a divida interna, c os juros da divida 
externa passaram por deereto de 13 de junho de 
1892 a ser pagos por um terço com um bonus, ou 
supplemento, dado pelo excesso das receitas alfan- 
degarias. Com a ultima conversão de 14 de maio 
de 1902, e em conformidade do decreto de 9 de 
agosto do mesmo anno, compoz-se Portugal com 
os seus crédores externos, e legalisou a sua si- 
tuação financeira que n'aquelle anuo de 1891 at- 
tingira quasi a bancarrota. V. Divida publica. 
Banco, No sentido cominum, autigo e actual, 
banco designa uma alfaia feita de madeira, de 
pedra ou de ferro, consistindo n'ama superficie 
plana superior, firmada sobre pés, ou hastes la- 
teraes, com ou sem encosto. liste movel é fre- 
quentemente citado nos. documentos e represen- 
tou um papel importante como indicador das 
preeminencias, categorias, etc. das pessoas que 
n'elle se assentavam. Nos paços dos nossos reis, 
nos seus conselhos e tribunaes, as diversas di- 
guilades tiuham banco especial, de madeira e 
sem eucosto, guardando-se na altura e na distan- 
cia do logar do soberano as categorias e gradua- 
ções. Havia os bancos compridos, para muitas 
pessoas de egual condição, e os bancos triangu- 
lares e quadrados para uma só pessoa. Ainda pa- 
ra distinguir os bancos havia as alcatifas e outros 
estofos com que se forravam. Autigamente, nos 
aetos publicos só se sentavam em cadeiras o rei 
c o priucipe; os infantes tinham um banco espe- 
cial, que depois tomaram por distinctivo em si- 
gnal da sua precedencia aos mais fidalgos e uobres 
do reino (V. Banco de pinchar). Os antigos pro- 
curadores das cidades e villas tomavam assento 
em bancos nas côrtes, em gradual precedencia, 
conforme os privilegios das respectivas cidades 
e villas. No Mappa de Portugal, de Baptista de 
Castro, vem a seguinte relação dos bancos das 
córtes e nomes das terras que em cada um eram 
representadas:—1.º Porto, lóvora, Lisboa, Coim- 
bra, Santarem, Elvas; — 2.º Tavira, Guarda, Vi- 
zeu, Braga, Lamego, Silves; — 3.º Lagos, Faro, 
Leiria, Beja, Guimarães, Extremoz, Olivença;— 
4.º Portalegre, Braganca, Thomar, Montenor-o- 
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Novo, Covilhã, Setubal, Mirauda; — 5.º Ponte de 
Lima, Vianua, Foz do Lima, Villa Real, Moura, 
Montemor-o-Velho; — 6.º Cintra, Torres Novas, 
Alemquer, Obidos, Alcacer, Almada; — 7.º Niza, 
Torres Vedras, Castello Branco, Aveiro; — 8.º 
Mourão, Serpa, Villa do Conde, Trancoso; — 4.º 
Aviz, Arronches, Pinhel, Abrantes, Loulé; — 
10.º Alter do Chão, Freixo de Espada à Cinta, 
Valença, Mourão, Alegrete; — 11.º Castello Ro- 
drigo, Castello de Vide, Penamacor, Marvão, 
Certã; — 12.º Crato, Fronteira, Monforte, Vciros, 
Campo Maior; — 13.º Caminha, ‘Torre de Moncor- 
vo, Castro Marim, Palmella. Cabeço de Vide: — 


“14º Barcellos, Coruche, Monsanto, Gravão, Pa- 


uoias, Ourem; — 15.º Arraiollos, Ourique, Albu- 
feira, Borba, Portel; — 16". Athouguia, Monsaraz, 
Villa Viçosa, Penella, Santiago do Cacem;—l17.º 
Vianna do Alemtejo, Villa Nova da Cerveira, 
Porto de Moz, Pombal, —18.º Alvito, Mertola. 
Como se vê d'esta relação. que não é completa 
pois falta pelo meuos a cidade do Funchal, havia 
dezoito baucos uas antigas côrtes. 

Banco. Na accepção commereial o termo banco 
provém de que na edade-média os cambistas fa- 
ziam os seus trocos e operações ao ar livre, nas 


| praças publicas, seutados n'um banco, ou deante 





de uma banca, onde expunham as moedas e va- 
lores sobre que transaccionavam. Ao cambio, ou 
troco de numcrario, agregaram-se com os tempos 
outras operações, o descouto, o deposito, cte. 
constituindo o nucleo da instituição bancaria. 
Mas o cambio persistiu nos mercadores de moeda 
os cambistus, e os bancos deixaram de principal- 
mente se dedicar a essa operação. O primeiro 
banco que houve em Portugal, data de 1822 e to- 


| davia já no seculo xiy se iniciara no Algarve uma 


especie de bauco maritimo, e as Misericordias, 
instituidas no seculo xv, eram uns rudimentos 
de baucos agricolas. A autiga legislação das Or- 
denações apresenta varias disposições relativas a 
operações commerciaes de natureza bancaria. O 
alvará de 26 de juuho de 1655 dá-nos noticia da 
primeira tentativa para a instituição de um ban- 
co em Portugal, devida ao irlandez Diogo Pres- 
ton. Este alvará está no Liv. V das leis, na Tor- 
re do Tombo, fol. 3 v. e tem referencia a ontro 
alvará, que não se conhece. Todavia o projecto 
não foi por deante, como afirmam alguns eseri- 
ptores. Só depois da revolução de 1820 é que 
nas côrtes constituintes se legislon a ereação do 
Banco de Lisboa (V. este nome). Tem a data de 
31 de dezembro de 1821 a respectiva lei. Ontros 
bancos particulares anonymos se constituiram dc- 
pois (V. Lanco de Portugal). Em 1835 já existia o 
Banco Commercial do Porto, quando uo periodo 
de 1356-1861 se fundaram na mesma cidade ou- 
tros bancos. Com a promulgação da lei de 13 de 
junho de 1863 sobre as sociedades anonymas 
brotou um verdadeiro enxame de credito mui 
especialmente no norte do paiz. Na biblio- 
graplia bancaria portugueza pódem indicar-se 
alguns trabalhos de valor, a par d'um grande nu- 
mero de relatorios dos diversos bancos, por elles 
publicados: Zelatorio e documentos da commissão 
de Inglaterra ao Banco de Portugal, Lisboa, 1849; 
Projecto de um banco de soccorro e seguro amutuo, 
por Silvestre Pinheiro Ferreira, Paris, 1536; 
Ensaio sobre o estabelecimento de bancos, por José 
da Silva Lisboa, Rio de Janeiro, 1811; Dos ban- 
cos ruraes por S. Pinheiro Ferreira, Lisboa, 1843: 
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Do Banco de Lisboa, por José Ferrcira Borges, 
Lisboa, 1527; O Banco de Portugal por Carlos 
Morato Roma, Lisboa, 1852; Os bancos eosprin- 


cipios que seguem a emissão c circulação de notas, | 


por Antonio José Pereira Serzedello Junior, Lis- 
boa, 1867; Dreves reflexões sobre a crise bancaria, 
por José Joaquim Rodrigues de Freitas, Porto, 
1864; Estudos bancarios, por Luciano Cordeiro, Lis- 
boa 1873; Mappas do movimento dos bancos, 1872- 
1881, publicado pelo ministerio das Obras Publi- 
cas, Lisboa, 1553; A circulação fiduciaria, por 
J. P. Oliveira Martins, Lisboa, 1883; o artigo 
Banco do Diccionario Universal Portuguez, por 
Oliveira Martins, Lisboa, 1886, ete., ete. Os gran- 
des bancos portuguezes, pela sua importancia, 
teem artigos especiaes n'este diccionario; os 
outros vão indicados nas terras onde estão as res- 
pectivas sédes. V. Lisboa (Bancos de), Porta, ete. 

Banco. Pov. na treg. de S. Martinho, de Agnas 
Sautas, conc. de Povoa de Iianhoso, distr. de 
Braga. 

Banco Hypothecarlo. V. Credito Predial Por- 
luguez (Companhia Geral de). 

Banco de Lisboa. Foi este banco creado por 
carta de lei de 31 de dezembro de 1821. Deve-se 
a sua instituição às côrtes extraordinarias cons- 
tituintes. O deputado Soares Franco apresentou 
em sessão de 30 de julho de 1821 uma proposta 
para que em Lisboa se organisasse aquele banco, 
que seria independente do governo. Na sessão 
de 5 de outubro o deputado Ferreira Borges ex- 
poz à camara o estado lastimoso a que se achava 
reduzido o desconto do papel-moeda concluindo 
por pedir providencias ao governo para remediar 
esse afllictivo estado. Na sessão do dia 11 a com- 
missão de fazenda apresentou o seu parecer so- 
bre o desconto e amortização do papel-moeda, 
lembrando o alvitre de se estabelecer um banco 
nacional de descontos. Na sessão do dia 12 o mi- 
nistro da fazenda, José Ignacio da Costa, propoz 
a creação de um banco de deposito, ao qnal se 
attrahiria o papel-moeda pelo juro de 5 ou 6 por 
cento. Por ultimo, em sessão de 7 de dezembro, 
o secretario da meza fez a leitura d'nma pro- 
posta apreseutada pela commissão de fazenda 
para a organização do Banco Publico Nacional, 
e na sessão do dia 13 foi a proposta approvada, 
com a modificação do titnlo para Banco de Lis- 
toa, devendo este ter a existencia de vinte am- 
nos, € não sendo permittido que em Portugal se 
ereasse outra casa bancaria com privilegios 
similhantes. Poucos mezes depois foram nomea- 
dos pelas «ôrtes os organisadores do Banco de 
Lisboa, ou inspectores, recahindo a nomeação nos 
capitalistas José Bento do Carmo, Antonio Fran- 
cisco Machado e Joaquim da Costa Bandeira. Em 
2 de feverciro de 1822 foi nomeada a primeira 
direcção, constando dos segnintes individnos: 
presidente, barão de Porto-Covo; vogaes, Maanel 
Gonçalves Ferreira, Antonio Esteves Costa, José 
Bento de Araujo, Jacintho José Dias de Carva- 
lho, João Rufino Alves Basto, Pedro de Sousa, 
Fernando Cardoso Maia e Antonio Francisco Ma- 
echado. A 20 do referido mez fechava-se a subs- 
«ripção e em 20 de agosto den o Bauco comeco 
às snas operações. Os actos legislativos c outros 
da fundação o installação d'este banco fôram 
compilados n'mn folheto bastante raro, com o 
titnlo seguinte: Iregulamento do Banco de Lisboa 
precedido das leis, oficios do presidente da ussem- 
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bléa geral, e resolução das côrtes respectivas ao 
mesmo banco, Lisboa, 1822. Com a contra-revolu- 
ção de 1823 foi necessario ao Banco de Lisboa 
que D. João VI, por sna lei de 7 de junho de 
1824, o rehabilitasse tomando-o sob a sua imme- 
diata protecção, como instituição de origem libe - 
ral, que era. Logo no primeiro auno da sua exis- 
tencia teve o banco transacções com o Estado. 
Por ordem de 26 de sctembro de 1822 foi auto- 
risado a descontar as rendas publicas, cujo ven» 
cimento não execdesse a um anno, pelo premio 
de 5 por cento. Das complicações que successiva- 
mente originaram os negocios com o Estado, re- 
sultaram para o Bauco de Lisboa os decretosde 19 
e 21 de novembro de 1846, pelos quaes fôram 
reunidos o seu activo ce passivo com os da Com- 
panhia Confiança Nacional, formando estes dois 
estabelecimentos bancarios um unico com o uome 
de Banco de Portugal, incorporação e denomina- 
cão que fôram confirmadas pela carta de lei de 
16 de abril de 1550. Na vigeneia da lei de 7 de 
junho de 1824, como nas anteriores, as notas do 
Banco de Lisboa fôram consideradas c recebidas 
em todas as estações publicas ou da fazenda real 
como moeda metallica, sem que os crédores do 
Estado ficassem obrigados a recebel-as em paga- 
mento dos respectivos creditos; as aeções do 
mesmo banco não podia ser sequestradas nem 
penhoradas, mas sómente negociadas com aver- 
bamento, o que tudo representava grandes pri- 
vilegios. 

Banco Nacional Ultramarino. À fundação 
e os estatutos d'este banco fôram approvados 
por lei de lë de maio e decreto de 12 de agosto 
de 1864. Fôram seus fundadores Antonio José de 
Seixas, Antonio Maria Barreiros Arrobas, Anto- 
nio Thomaz Pacheco, Archibaldo Turner, Au- 
gusto Frederico Ferreira, Eduardo Cairus, Fran- 
cisco Isidoro Vianna, Francisco de Oliveira Cha: 
miço, Flamiano José Lopes Ferreira dos Anjos, 
Joño Gomes Roldan e Luiz Jacintho Soares. Só 
por decreto de 22 de julho de 1875 foi reconhe- 
eida a constituição do Banco Nacional Ultrama- 
rino, visto que só então entrara nos seus cofres 
a quinta parte do valor correspondente ao seu 
capital. O fim principal d'este banco é auxiliar o 
cominercio, as industrias e promover 08 melhora- 
mentos materiaes no continente do reino, e es- 
pecialmente nas nossas colonias ultramarinas, 
conforme o seu titulo indica, para o que tem as 
filiacs e agencias seguintes no ultramar: Iben- 
guella, Bolama, Inhambane, Loanda, Lourenço 
Marques, Macau, Moçambique, Mossamedes, Nova 
Gôa, Quelimane, S. Thiago de Cabo Verde, S. 
Thomé e S. Vicente. A lei de 27 de janeiro de 
1876 fixou o capital d'este banco em 3:60) contos 
de réis, em 40:000 acções de 90500 reis, sendo 
actualmente de 5:300 contos. Pelo contrato com 
o Estado, publicado no Diario do Governo de S$ 
de janeiro de 1902, foi concedido ao Banco Ul- 
tramarino o privilegio da emissão de notas e 
obrigações prediaes no ultramar. 

Banco de pinchar. Na Nobiliurdica portu 
gueza, de Antonio Villas Boas, edição de 16:6, 
a pag. 213 e 214, lê-se o seguinte: «Dom Alfonso 
Conde de Barceles, primeiro duque de Bragauça, 
quando veyo da tomada de Ceita, em que com 
seu pay, & irmãos se achou, tomou por Armas 
hua Aspa vermelha em campo de prata, sobre a 
Aspa cinco escudos das Quinas do Reyno sem i 
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orladura dos Castellos: por tymbre meyo cavalo 


bridado de ouro, cò cabeçadas, & redeas de ver- 
melho, que era o antiguo tymbre dos Pereyras, 
de que elles usavam em memoria do valeroso 
feito do Conde Dom Rodrigo Forjáz, que quando 
uos campos de Santarem em serviço del-Rey D. 
Garcia prendeo a seu irmão D. Sancho, hia cm 
um cavalo branco, o qual cm aquella batalha re- 
ccbeo tres lançadas pelo pescoço, que chegando 
ao peito deram eom elle morto. Destas usaram 
os Duques de Bragança até que indo ElRey Dom 
Manuel a Castella, fez jurar ao Duque D. Jay- 
me por Principe d'este Reyuo, & lhe mandou 
deixar as Armas da Aspa, & tomar as reaes de 
Portugal directameute, com elmo real, aberto a 
todas as partes, coroa, & tymbre da meya serpe 
de ouro. D'estas armas usou o Duque até que 
ElRey teve filhos, porque entam fez a sua Coroa 
Ducal, & por divisa lhe deu ElRey o banco de 
pinchar de onto atravessado pela orla vermelha, 


cm sinal de grandeza, porque so aos Principes, | 


& Infantes he concedido.» E mais adeante con- 
tinha: «A razam de ser divisa dos infantes, he 
porque antiguamente n'este Reyno (como o 
advertio Soares na dedicatoria dos seus Parale- 
los) uam sc asseutavam em cadeiras scuam ElRcy 
& o Principe, & os infantes em bancos, nas Cor- 
tes, & nos autos publicos, & o tomaram por di- 
visa, em sinal da precedencia, que faziam aos 
mais senhores, & nobreza do Reyno. E ainda en- 
tre os Principes, & Infantes avia differença, por- 
que o Principe trazia o banco simplexmeute 
sem mais divisa, & com dous pés; & os Infantes 
com tres pés, & encostados nelles luns quadros 
de Armas, de que usavam.» Nos bancos ainda 
havia outra differença; aos priucipes c infantes 
se dava banco de pinchar de onro, como o que 
1). Manuel deu ao principe D. João; e ás priuce- 
zas e infantas se dava banco de pinchar de prata. 

Banco de Portugal. Este banco foi instit:ido 
pelo decreto de 19 de novembro de 1846, refe- 
rendado pelos ministros visconde de Oliveira, 
D. Manuel de Portugal e Castro, José Antonio 
Maria de Sousa e Azevedo e José Jacintho Va- 
lente Farinho. O relatorio que precede o decreto 
explica os motivos porque se tornou inevitavel 
refundir numa só instituição o Banco de Lisboa 
c a Companhia Confiança Nacional, e a razão 
porque foi necessario mudar o nomc ao banco 


que substituiu aquelles dois estabelecimentos de | 


credito. À carta organica do Banco de Portugal 
foi confirmada pela carta regia de 26 de dezem- 
bro de 18t6. No mez de janeiro de 1847, em 
assenibléa geral, a direcção provisoria apresen- 
tou os balanços do Banco de Lisboa e da Com- 
panhia Confiança, tirados no dia 20 de novembro 
do 1846, bem como o estado do novo Banco de 
Portugal, que fôram submettidos ao exame de 
uma commissão; elegeram-se a meza e a direc- 
ção definitivas, aquella de seis membros e esta 
de nove e dois substitutos. Esta direcção tomou 
posse no dia 25 e installou-se no seguinte. Assim 
se orgauisou o Banco de Portugal, cujo regula- 
meuto foi approvado por tres decretos, scudo o 
ultimo de 25 de agosto de 1847, que regulou as 
assembltas extraordinarias. Pela lei de 16 de 
abril de 1350 a rainha D. Maria Il confirmou 
todas as disposições do decreto de 19 dc novem- 
bro de 1346. Os estatutos do Banco de Portugal 


branco com tres lançadas no pescoço em sangue, . 
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fòram reformados em 6 de maio de 1857 v por 
decreto de 3 de setembro de 1876 prorogada a 
existencia do banco por mais 50 annos a contar 
de 1 de janeiro de 1877. Em 1381 fôram os esta- 
tutos novamente reformados. A lci de 29 de jn- 
lho de 1887 autorisou o governo a celebrar com 
a direcção do Banco de Portugal um contrato 
para a constituição de um unico banco emissor. 
Este contrato consta da escriptura inserta no 
Diario do Governo n.º 8t, de 13 de abril de 
1388. Ajuda na ultima sessão legislativa, de 
1903-190t, se discutiu um novo projecto de con- 
trato com o Banco de Portugal. Logo depois da 
sua fundação o banco ficou estabelecido na mesma 
séde do Banco de Lisboa. Era na parte fronteira 
do grande cdificio da Camara Municipal, pala- 
cio feito em 17177-1774 pelo risco do architecto 
Eugenio dos Santos Carvalho. Esse edificio oceu- 
pava um enorme quadrilongo cutre as ruas do 
Arseual e rua Nova d'El-Rei, tendo a fachada 
principal para o largo do Pelourinho. Na noite 
de 19 de uovembro de 1863 um violento incendio 
destruiu quasi todo o grande quadrilongo, não 
sendo poupada a parte do banco. Felizmente o 
fogo não pôde penctrar nas casas fortes, onde 
estavam guardados valores na importancia de 
25:000 contos de réis. Pouco depois resolveu a 
assembléa do banco adquirir uma casa que fosse 
exclusivamente sua. Quatro anuos e meio depois 
do incendio adquiriu o banco o actual edifício, 
que foi mais tarde ampliado, formando todo o 
seguudo quarteirão oeste, lado sul da rua Aurea, 
tornejando para a rua dos Capellistas e S. Jn- 
lião. 

Banda. Emblema heraldico, peça hourosa de 
primeira classe, que tem a fórma d'uma larga 
faxa indo do angulo divcito da parte superior do 
escudo ao angulo esquerdo da ponta. À banda 
differe da «barra» em ser esta ultima dirigida da 
esquerda para a direita. || Tira de seda ou de lã 
e de uma só côr, que era ornato, distinctivo, e, 
sem duvida, insigma autoritaria, dos senhores e 
cavalleiros da edade-média, e que uns c outros, 
assim como os respectivos vassallos e homcus d'ar- 
mas, usavam a tiracollo on à cintura. || Talim ou 
boldrié de couro, tambem assim usado, e de que 
ia suspensa a espada ou outras armas similhan- 
tes. D'essa tira de estofo e d'este talim ou bol- 
drié, proveiu o emblema heraldico denominado 
banda, em que acima falâmos. E' esta a origem 
das bandas, insignia militar, hoje usadas pelos 
ofliciaes do nosso exercito. No principio do sc- 
culo x1x, como sc vê do decreto de t de maio de 
1804, todos os officiacs militares tinham banda 
de retroz cucarnado com borlas azucs e brancas, 
atada por cima da farda, excepto a dos ofliciaes 
generacs em grande uniforme, que atava por de- 
baixo da farda. Muitas reformas tem havido nos 
uniformes militares desde então, mas a banda 
vermelha, no dos officiacs de patente, tem sido 
mais ou menos conservada. D. Affonso XI, rei de 
Castella e Leão, instituiu no seculo x1v a ordem 
militar da Zanda, dando-lhe este nome, por ser 
a insignia dos cavalleiros d'esta ordem uma faxa 
ou banda vermelha. Varias familias nobres de 
Portugal tecem nos seus brazões a bauda d'esta 
ordem castelhana. Em phrase feudal ou militar 
medieval, banda é a hoste ou corpo do exercito, 
sob o mando c pendão do commum soberano ou 
de suzerano, c formada pela reunião de todos os 
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contingentes dos homens de armas de cada vas- 
sallo ou senhor feudatario. Chama-se banda mi- 
litar on banda regimental À corporação on con- 
juncto de musicos de um corpo de tropa. Toma o 
nome de charanga a banda de musicos sómente 
de instrumentos de latão e timbales on tambores. 
A banda azul, insignia dos magistrados adiminis- 
trativos, é sempre denominada faxa, nas rcs- 
pectivas disposições legislativas. A faxa ou 
bauda de governador civil e do scu substituto 
tem borlas de canotão de ouro, pelos decretos de 
18 de outubro de 1835 e de 13 de julho de 1842, 
artigo 1.º; a de administrador de bairro ou de 
concelho e dos seus substitutos é da largura de 
tres pollegadas em fôrma de cinto, tendo bardado 
na parte anterior o nonc do bairro ou concelho 
respectivo, por dcereto de 13 de julho de t842, 
artigos 2.º e 3.º; a dos commissarios de policia é 
com borlas tambem azues (regulamento dos cor- 
pos de policia civil, approvado por lata de 21 
de dezembro de 1876, artigos 76.º, 2.º c S nnico). 
Por decreto de 25 de julho de 1885 foi ditéituido 
novo uniforme dos vereadores da camara munici- 
pal de Lisboa, com faxa ou banda de seda de 
tres listas eguaes, à do centro branea e as ontras 
de azul ferrete, com borlas das mesmas córes, 
seudo de prata a parte branca. 

- Banda. Grnpo de ilhas no archipelago das 
Molucas, noj0ecauo Indico, na Australasia. Com- 
prehende varias ilhas, sendo umas habitadas e 
outras deshabitadas. Todas são vulcanieas e su- 
jeitas à tremores de terra e erupções frequentes. 
O solo é muito proprio para a muscadeira, que 
ali sc cultiva em larga escala, bem como ontras 
especiarias. A capital d'este grupo é Nassau, na 
ilha de Nceira. Fôram estas ilhas visitadas pri- 
urciramente em 1511 pelo portuguez Antonio de 
Abreu, o qual. mandado por Affonso de Albuqner- 
que com tres navios às Molucas, foi desembarcar 
a Banda, onde carregou de eravo, noz moscada e 
outras especiarias, partindo cm 1512 para Ma- 
laca. Na collecçião Alguns documentos do Archivo 
nacional da Torre do Tombo ácerca das navega- 
ções e conquistas portuguezas, Lisboa, 1892, está 
publicada na integra uma estensa e curiosa carta 
de Antonio de Brito a el-rei D. João III sobre o 
que passara na viagem de Banda, e como se hon- 
vera com os castelhanos da esquadra de Fernão 
de Magalhães, e sobre el-rei de Ternate se su- 
jeitar por vassallo. Esta carta é datada da forta- 
leza de D. João de Ternate aos 6 de maio de 
1523 e nella se encoutra, entre outras noticias, a 
do navegador portuguez ter erigidoem Banda um 
padrão com as armas d'el-rei, dos mais formosos e 
maiores que iam nos navios. Em 1599, quando 
Portugal soffria o dominio espanhol, apossaram- 
se os holandeses destas ilhas. Em 1796 e 1510 
passaram para o poder dos inglezes, que cm 1817 
as restituiram à Hollanda 

Banda d'Além. Tres povoações na ilha da 
Madeira: freg. de S. Sebastião. de Canical, cone. 
de Machico, distr do Funchal; freg. de N. S? da 
Conceição e cone. de Machico, distr. do Funchal; 
freg. de Santa Maria Magdalena do Mar, cone. 
da Ponta do Sol, distr. do Punchal.| Pov. na ilha 
de S. Miguel, ua freg. de N. Se da Conceição, 
tle Mosteiros, concelho « distrieto de P onta Del- 
gadir. | Povoção. na ilha de Santa Maria, fre- 
smezia de N, Pedro, concelho de Villa do Porto, 
Miteidto de Ponta Delgada.» Logar na fregue- 
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zia de S. Pedro, de Freitas, concelho de Fafe, 
districto de Braga 

Banda da Grota. Pov. na ilha de 5. Miguel, 
freg. de N. S. da Conceição, de Mosteiros, coue. 
c distr. de Pouta Delgada. 

Banda do Loureiro. Logar na freg. de S. Ro- 
mão de Aregos, conc. de Rezende, districto de 
Vizeu. 

Banda dos Moinhos Pov. na ilha da Madei- 
ra; freg. de N. 8.º da Natividade, do Fayal, conce. 
de Saut'Anna, distr. do Funchal. 

Banda de Sol. Ilha da Madeira; pov. na freg. 
de 3. Jorge, cone. de Sant'Anna, distr. do Fun- 
chal. || Logar na freg. de S. Bento, de Ribeira 
Brava, couc. de Ponta do Sol, distr. do Funchal. 

Bandalhoeira. Pov. na freg. de S. Pedro, de 
Azueira, conc. de Mafra, distr. de Lisboa. 

Bandaro. Logar ua freg. de N. S. da Concei - 
ção, de Cereal, conuc. de S. Tliago do Cacem, distr. 
de Lisboa. 

Bandarra (Gonçalo Anues). Poeta e sapatei- 
ro muito conhecido pelas suas prophecias, e que 
a tradição nos apresenta como propheta popular. 
Ten sido varios os juizos ácerca d'este homem e 
das suas trovas; ha quem clregne à duvidar que 
elle existisse, considerando: o mera entidade ima- 
ginaria, a quem as trovas cram attribuidas. E, 
porém, incontestavel que Bandarra existiu, e que 
se dava e era tido como autor d'imas rudes tro- 
vas propheticas bem acecites dos judeus portun- 
guezes perscguidos, depois consciente ou iucons- 
cientemente tornadas outras, que, sempre com o 
titulo de trovas ou prophecias do Bandarra, fô- 
ram ponto de fé para a celebre seita dos scbas- 
tianistas, c com esta se identificaram, a despei- 
to de subsequentes empenhos em ontros sentidos 
politicos. Assim o attestam tanto a tradição ge- 
ral como a local na villajde Trancoso, sua patria, 
as muitas copias manuseriptas de trovas em sen 
nome, as diversas publicações d'ellas, as Er 
quer Impressas, quer inéditas, do assumpto, e 
inscripção on inscripções da sepultura d'elle, no 
adro da egreja de S. “Pedro da referida villa; as- 
sim o provam, mais que tudo, o processo origi- 
nal archivado desde 1821 na Torre do Tombo, do 
seu julgamento especialmente por causa das 
trovas, na Inquisição de Lisboa, no anno de 

1541, e o Catalogo dos livros prohibidos no an- 
no de 1551, por mandado do Inquisidor Ge- 
ral D. Jorge de Almeida, Arcebispo de Lisboa, 
catalogo, a pag. 23 do qual vem mencionadas as 
Trovas de Gonçalo Annes Bandarra. Pouco se 
sabe da vida d'este propheta popular, 'que viven 
no tempo de D. João HI, mas do julgainento da 
Inquisição feito nos fins "de outubro de 1541, se 
vê que nasceu, como dissémos, na villa de Tran- 
coso, aproximadamente no amo de 1500; fôra 
rico e abastado, mas, decahido de fortuna, «para 
acudir à sua pobreza, tomou o officio de sapateiro 
de corrêa». Em 1531, veiu pela primeira vez a 
Lisboa, hospedou-se em casa de João de Bilbis, 
onde João Lopes Caixeiro lhe pediu explicação 
das suas trovas. Em 1597, estando já em Tran- 
coso, foi procurado por Ileitor Lopes, que lhe 
oflerecem mandar trasladar o livro das suas tro- 
vas, que andava já velho e roto, Em 1538 um ho- 
mem, de appellido Vargas, da Covilhã, o visitou 
para argumentar com clle na Biblia, e n'essc an- 
no voltor Bandarra a Lisboa. Em 1539, estando 
na Guarda foi consultado por Filelfo, que lhe 
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perguutou pelo livro das trovas.Em 154) procu- 
raram-n'o cm Trancoso, em casa de Manuel Al- 
vares, para que elle explicasse o texto das refe- 
ridas trovas. Tambem por cartas era consultado, 
como se vê de duas que fôram inseridas no pro- 
vesso, uma de Francisco Mendes, sobre certa tro- 
va prophetica, em hespanhol, de Pero Frias, e 
outra carta. assignada por um Travassos, em que 
pede a Bandarra a sua opinião ácerca dos versi- 
culos do Livro de Job, XL, 20-24. N'este proces. 
so appareccram muitas testemunhas, e nos seus 
depoimentos todas se referem ás trovas, que tra- 
ziam toda a gente alvorotada tanto em Lisboa, 
como em Trancoso, sendo muito interessante o do 
christão novo Jorge Fernandes, que esteve preso 
nos carceres da Inquisição, que deelarou ter ou- 
vido a Pedro Alvares de Evora falar nas cousas 
do sapateiro de Trancoso, e falaudo u'isso a Mar- 
tim Gabriel, pessoa muito ajuizada, que se admi- 
rava de que Bandarra fôsse de tanto saber, o que 
ninguem poderia presumir; que falava por ter- 
mos e razões, parecendo um grande theologo. 
Bandarra foi aceusado de estar em relações com 
os eliristãos novos; de, com cerebrinas interpre- 
tações de textos biblicos, lhes alimentar a eren- 
ca da vinda de um Messias; e, finalmente, de. 
com suas trovas trazer muita gente alvoroçada, 
concorrendo uns a sua casa e escrevendo-lhe ou- 
tros. Bandarra defendeu-se, negando taes rela- 
ções, dizendo que não aeceitara nunca, apezar de 
ser pobre, os beneficios que os judeus lhe pro- 
mettiam, para lhes explicar a Biblia a seu fa- 
vor. Apezar da sua defeza, a Inquisição proferiu 
a sua sentença, um tanto benigna para os costu- 
mes barbaros d'aquelle tribunal de sangue, e no 
auto da fé, celebrado em Lisboa a 23 de outubro 
de 1541 no terreiro dos paços reaes da Ribeira, 
sahiu Gonçalo Annes Bandarra em cumprimento 
da sentença, na lugubre procissão, juntamente 
com os demais réos, todos em pé, de eirio ama- 
rello aeeêso em punho, dado em espectaculo so- 
bre um alto tablado. que então era designado 
pelo nome de cadafalso,ahi ouviu ler ou publicar 
a sua senteuça; conforme esta, fez a declaração 
ou retraetação que lhe foi imposta, lendo para 
isso o que lhe mandaram ler; presenecou as hor- 
rendas hecatombes humanas em que esteve no 
perigo de ser victima; e só assim teve a feliei- 
dade de eseapar aos eareeres e fogueiras in- 
quisitoriaes. Nas trovas de Bandarra, nem só a 
gente do vulgo, mas tambem homens de estudo 
e saber pretenderam achar inspiração divina, 
vendo n'ellas outras tantas prophecias applica- 
veis aos siecessos politicos de Portugal, verifica. 
dos posteriormente nos tempos decorridos depois 
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to da fé de 1541. Nem se sabe ao certo o auno 
da sua morte, querendo alguns dos seus biogra- 
plos que fôsse em 1550 e outros em 1556. E 
positiva a noticia de que foi sepultado na sna 
terra natal; Barbosa Machado, na Bibliotheca Lu- 
sitana, assim o declara: «Jaz sepultado no Al- 
pendre da Parochial Egreja de S. Pedro da villa 
de Trancoso sua patria, onde D. Alvaro Abrau- 
ches, governador das Armas da provineia da 
Beira, lhe mandou levantar uma sepultura liono- 
rifica com o seguiute epitaphio: 


Aqui jaz Gonçalo Anes Dandarra, que em sen 
tempo prophetisou a Restauração «Peste Reyno e D. 
Alvaro de Abrauches lha mandou fazer sendo Ge- 
neral da Beyra. Anno de mil seiscentos e quarenta 
e hum. 


Muitos escriptores se tem occupado das trovas 
de Bandarra, cuja descripção seria muito longa. 
As trovas, apezar de serem prohibidas pela In- 
quisição, continuavam a ganhar popularidade, e 
por isso o Santo Otlicio as ineluin nas obras 
prohibidas no Index Expurgatorio de 1581, onde 
figuram a folhas 23; até esta data parece que se 
conservaran manuseriptas, e que a primeira vez 
que se imprimirau, foi em 1603, por diligencia 
de D. João de Castro, seu primeiro commenta- 
dor, saliindo com este titulo: Paraphrase e con- 
cordaneia de algumas propheeias do Bandarra, 
sapateiro de Traneoso; sem logar de »mpres- 
são, mas não ha duvida que fôram impressas cm 
Paris. Mais de 40 annos depois se fez segunda e 
mais completa edição, à custa do 1.º marquez de 
Niza, D. Vasco Luiz da Gama, embaixador de 
el-rei D. João LV 4 côrte de França; o qual, pn- 
blicando estas prophecias, teve em vista animar 
os brios patrioticos dos portuguezes, então em- 
penhados na lueta com Castella, mostrando-lhes o 
cumprimento de todas verificado na pessoa de 
D. João IV, e nos successos da sua acclama- 
ção. O titulo é o seguinte: Trovas do Bandarra, 
apuradas e impressas por ordem d'um grande se- 
nhor de Portugal, oferecidas aos verdadeiros por- 
tuguezes, devotos do Encuberto, Nantes, 1644. Es- 
ta edição correu mais de 10 annos, mas no fim 
d'elles o Santo Oficio fulminava contra as trovas 
nova e expressa prohibição, por edital de 3 de 
novembro de 1665. Passado mais d'um seculo, 
novo edital da Mesa Censoria, datado de 10 de 
junho de 17,68, roborava por parte d'este tribu- 
nal civil as antigas prohibições, mandando reco- 


| Iher todos os exemplares impressos ou manus- 


da morte de el-rei D. Sebastião. Vieram, comtu- ' 


do, outros eseriptores que, além de recusarem re- 
conhecer em landarra semelhante inspiração, 


chegaram até a pôr em duvida a sua existencia | 


pessoal, negando-lhe abertamente a paternidade 
das trovas que correm em seu nome; outros o dão 
por analphabeto, como Barbosa Maehado, na Bi- 
bliotheca Lusitana, referindo-se às trovas que 
diz: «como não soubesse ler nem escrever, se va 
lia de mão alheia para as divulgar». Segundo o 
processo e o cumprimento da sentença, se vê que 
Barbosa Machado se enganou, e Innocencio da 
Silva, no Diccionario bibliographieo, vol. IIL, 
pag. 151 e seguintes, assim tambem o declara. À 
vida historica de Bandarra não vae além do au- 


criptos das Trovas do Bandarra, e ameaçando 
com graves penas os transgressores. Apezar d'es- 
te edital, continuaram a eorrer numerosas copias, 
e a reproduzirem-se entre as mãos dos chamados 
sebastianistas, que olhavam como o mais inabala- 
vel fundamento de sua crença aquellas trovas, 
susceptiveis aliás de tantas interpretações, quan- 
tas são as que em diversos tempos, e a proposi- 
tos differentes pretenderam dar-lhes os seus 
commentadores. Em 1509 appareceram outra vez 
impressas e augmentadas, intitulando-se; roras 
do Bandarra, natural ta villa de Traneoso, apu- 
radas e impressas por ordem de um grande senhor 
de Portugal, e oferecidas aos verdadeiros portu- 
quezes devotos do Encuberto; nora edição, a que 
se ajuntam mais algumas, nunca até ao presente 
impressas, Barcelona. À indicação d'este logar é 
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cvidentemeutce falsa, pois de uma declaração im- 
pressa em letra muito miuda na extremidade in- 
terior do verso da folha do rosto, consta que fô- 
ranı impressas em Londres. Parece que se fez 
outra edicão tambem em Loudres, em 1815, e 
outra depois em Lisboa, em 1822 en 1823. O 
padre Antonio Vieira, tendo morrido D. João IV, 
pretendeu sustentar as applicações que d'ellas fi- 
zera durante a vida d'este monarcha, por modo 
que seria mister que elle resuseitasse, no que o 
padre não achava duvida, e a esse intento esere- 
vceu um papel, que intitulou: Esperanças de Povr- 
tugal, quinto imperio do mundo; aos verdadeiros 
portuguezes devotos do Encuberto, em varias tro- 
vus eseriptas por Gonçalo Annes Bandarra, ete., 
dirigido ao bispo do Japão, André Fernandes e 
datado do Kio das Amazonas a 29 de abril de 
1659. Xm Londres, em seguida á publicação feita 
em 1809, em que já falâmos, a qual traz um pro- 
logo, ao que se julga, eseripto por fr. José Lco- 
nardo da Silva, appareeeu um commentario d'es- 
te frade, restricto sómente ao chamado Tereeiro 
corpo, que elle trata de accommodar precisamen- 
tea cl-rei D. Sebastião e à promettida vinda 
d'este soberano, como acerrimo sebastianista que 
cra. Este commento tem por titulo: Bandarra 
descoberto nas suas trovas: colleeção de propheeias 
mais notaveis, respeito à felicidade de Portugal e ca- 
hida dos maiores imperios do mundo, 1810. O padre 
Antonio do Carmo Velho Barbosa, tambem, mui- 
tos annos depois, appareceu com uma nova € eu- 
genhosa accommodação, em que pretende mos- 
trar as prophecias do Bandarra cumpridas até 
ao tempo de D. Pedro IV. O livro tem o seguin- 
te titulo: Explicação do terceiro corpo das pro- 
phecias de Gonçalo Yannes Bandarra, começadas 
u verificar no reinado do senhor D. João V.e 
aeabadas no reinado do senhor D. Pedro IV, Por- 
to, 1852 Não traz o nome do autor no froutispi- 
cio, mas no fim da pag. 53 vem assignado sim- 
plesmente Fr. Antonio x x x, declarando ter con- 
eluido este livro no mosteiro de Arnoia, a 16 de 
outubro de 1833. 

Bandarra (Herdade do). Na freg. de N. Se 
da Purificação, de Represa, conc de Montemór- 
o-Novo, distr. de Evora. 

Bandavizes, Bendevizes, Bendavizes, ou 
Vendavizes. Pov. na freg. de Folgosa, annexa 
t de Tatanncos, cone. de Vouzella, distr. de 
Vizeu. x k 

Bande. Pov. na treg. de S. Thiago, de Carva- 
lhosa, cone. de Paços de Ferreira, distr. do 
Porto. 

Bandeira. Este appellido procede de Gonçalo 
Pires Bandeira, do antigo concelho de Besteiros, 
que entron na batalha de Toro (V. Bandeira, 
Gonçalo Pires). As armas são: em campo verme- 
lho uma bandeira de ouro franjada de prata e 
haste de ouro, com um leão azul armado de san- 
guinho. Villas Boas, na Nobliarchia portuqueza, a 
pag. 241, diz: leão de negro. Timbre a mesma 
bandeira. 

Bandeira (Padre Antonin). Jesuita. N. em 
Besteiros a 16 de jnnho de 1597; fal em Coim- 
bra x25 de setembro de 1664. Era filho do des- 
embargador Iguacio Bandeira Maldonado, e de 
D. Joanna de Figueiredo. Entrou na Companhia 
de Jesns, na cdade de 24 annos, a 10 de reverei- 
ro de 1522, sendo já a esse tempo professor de 
Direito Civil, faculdade em que fôra formado na 
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Universidade de Coimbra. Abaudonando o ma- 
gisterio, professou na ordem dos jesuitas. Poi 
reitor do collegio do Porto, ensino philoso- 
phia em Lisboa, e tornou-se bom prégador. Es- 
creveu: Sermão que o padre Antonio Bandeira da 
Companhia de Jesus prégou na Sé desta cidade 
de Coimbra, na celebridade com que ella solemntson 
o nascimento do Serenissimo Infante D. Afonso 
em 7 de setembro de 1643, Coimbra, 1643. 

Bandeira (Antonio Carlos dos Santos). Eseri- 
ptor c jornalista coutemporanco, 2º secretario 
da embaixada em Roma, junto á Santa Sé. N. a 
17 de outubro de 1875. E" filho de Franeisco Al- 
fredo Bandeira e de D. Carlota dos Santos Ban: 
deira. Sempre estndante distineto, completon o 
curso superior do comincreio. Em 1595 fez con- 
curso para secretario de legação, ficando classifi- 
cado no primeiro logar. Serviu como addido de 
legação no gabinete, e n'essa categoria, fez par- 
te da embaixada que foi a Madrid, por oceasião 
do casamento da princeza das Asturias, sendo 
então agraciado com o grau de cavalleiro da or- 
dem de Carlos HI, de Hespanha. Em 24 de de- 
zembro de 1901 teve a nomeação de 2.º secreta- 
rio da embaixada em Roma, como se disse. De- 
dicando-se à litteratnra c ao jornalismo, tem-se 
evidenciado bastante. Durante oito annos foi rc- 
dactor do Diario Ilustrado, passando em 19w) 
para a Turde, jorual em qne actualmente se con- 
serva. Traduziu alguns romanees, que estão pn- 
blicados, coutando-se entre elles 4 Dama das 
Camelias, de Alexandre Dumas filho. Traduzin 
egualmente o drama Les Amants, de Donnay, que 
se representou em 1899 no theatro D. eo 
Antonio Bandeira é correspondente litterario do 
Correio da Manhã, do Rio de Janeiro; collabo- 
ron algum tempo no Seculo, supplemento, e col- 
labora ainda no Seeulo, littcrario. 

Bandeira ( Domingos Pires Monteiro). Caval- 
leiro da ordem de Christo, fidalgo da Casa Real, 
por alvará de 26 de março de 1478, escrivão da 
camara do despacho da Mesa da Consciencia e 
Ordens, ete. Parece que nasceu em Lisboa, onde 
tambem fallecen, a 29 de julho de 1806, scudo se- 
pultado na egreja da Encarnação. Francisco Ma- 
nucl do Nascimento (Filinto Elysio) faz d'elle 
menção repetida em muitos logares das suas 
obras, mostrando-se sen amigo intimo, e lhe de- 
dicou variasodes e outras poesias, entre as quaes 
a versão, que emprehenden e levou até ao canto 
terceiro, da Pucelle de Voltaire, com o titulo de 
Virginidos, que se conserva em manuscripto. Ni- 
colau Tolentino d'Almeida tambem cra scu amı- 
go, c lhe dirigiu algumas cartas, ete. Domingos 
Bandeira, dizem, que fôra poeta distineto c bom 
litterato, c que deixara em manuseripto muitos 
versos. Publicado com o seu nome, pareee existir 
apenas. a ode seguinte, impressa em papel avul- 
so, como appareecram muitas outras poesias, 
quando se inaugurou a estatua no 'Perreiro do 
Paço: Colocando se a estatua equestre da Fidelis- 
simo kel D. Joséo I, nosso senhor. — Ode, Não de- 
clara o logar de impressão, nem o anno, mas sit- 
be-se que foi em Lisboa, c em 1775. 

Bandeira (Gonçalo Pires). Valente guerreiro, 
que muito se distinguin na batalha de Toro, de 
É de março de 1476, assin como Dnarte d'Almei- 
da (V. este nome), por alennha o Decepado, alfe- 
res-mór de D Alfonso V. O estandarte real osta- 
va confiado a este valente militar, que o defen 





BAN 


deu louca e heroicamente, largando-o sómente, 
quando os castelhanos o prostraram horrorosa- 
meute mutilado. Os eastelhanos julgavam-se jå 
triumphantes com a bandeira em seu poder, mas 
Gonçalo Pires se arrojou intrepidamente entre 
elles, e conseguiu arrancal-a, trazendo-a aos seus 
companheiros d'armas e ao principe D. João, 
mais tarde D. João H. Em recompensa d'esta ac- 
ção heroiea, ordenou D. Affouso V, que elle e os 
seus descendentes ficassem usando o appellido de 
Bandeira, como brazão que já descrevemos. V. 
Bandeira. 


Bandeira (Guilherme José de Carvalho). Ca- | 


pitão d'uma das compauhias de auxiliares de que 
era mestre de eampo o coronel Martim Paçanha. 
na praça de Setubal. N. em Lisboa a 17 d'agos- 
to de 1714; ignora-se a data do tallecimento. Era 
filho do capitão Antonio Guilherme de Carvalho 
Bandeira e de D. Franeisca Maria dos Anjos de 
Moraes Cabral. Escreveu as seguintes obras que 
ficaram manuseriptas: Vida do Illustrissimo e Re- 
verendissimo Senhor D. Affonso de Castello-branco 
bispo de Coimbra; Diario historico, critico e chro- 
nologico dos successos mais memoraveis de Portu- 
gal e suas Conquistas, dividido em 12 tomos; Tra- 
tado do descobrimento da longitude; Memoria das 
familias de Portugal e Castella. Impresso, cons- 
ta que existe apenas: Vozes do Temor, cccos da 


verdade, glosa feita a um soneto, Lisboa, 1741.| 


Bandeira (José da Silva). Antigo compositor 
typographico que trabalhou na imprensa da Uni- 
versidade de Coimbra, sendo depois nomeado 
amanuense da secretaria da referida Universida- 
de e professor dejinstrueção primaria e callvgra- 
phia no asylo da infancia desvalida de Coimbra. 
N. n'esta cidade a 30 de novembro de 1821, on- 
de tambem fallecen a 27 de julho de 1868. Era 
filho de Luiz da Silva Bandeira. Escreveu: Novo 
methodo de leitura e de pronuncia para se apren- 
der a ler perfeitamente em pouco tempo tanto a le- 
tra redonda como manuscripta: 1.º elementos, Coim- 
bra; fizeram-se mais duas edicões, sendo a ter- 
ceira publicada depois da sua morte, sahindo da 
imprensa da Universidade, em 1872; Nova taboa- 
da exacta e curiosa com o novo systema metrico- 
decimal de pesos e medidas, tabellas de reducção 
e exercicios e problemas para intelligencia do mes- 
mo systema,Coimlwa; tambem houve mais edições, 
sendo a quinta publicada tambem em 1872, sa- 
hindo da referida imprensa da Universidade. 

Bandeira (José de Sousa). Jornalista; eseri- 
vão do judicial na comarea de Guimarães, e da 
relação do Porto. N. em Lisboa a 6 de março de 
1789, fal. no Porto a 26 de dezembro de 1861. 
Seu pae tinha egual nome, e sua mãe chamava- 
se D. Joaquina Anna Bandeira. Entrou nas Inctas 
politicas, a favor da liberdade, com uma arma de 
que então se não conhecia o grande alcance, e 
muito menos em Guimariies, onde elle vivia; era 
a penna, a publicação d'um jornal. Fundou 
em 1826 o Azemel, periodico em que teve como 
vedaetores Mannel Luiz Pereira de Gonveia, ab- 
hade de S. Thiago de Anta, fr. Rodrigo de Me- 
nezes. O Azemel começou a defender as idéas li- 
beraes, o que lhe valeu a perseguição, Bandeira 
ser preso e encarcerado na cadeia da relação do 
Porto. A amnistia abriu-lhe depois as portas do 
carcere, e voltando para Guimarães, foi ali rece- 
bido como chefe do partido liberal. Em 1828, to- 
mando D. Miguel posse do governo, muitos cons- 
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| titucionaes emigraram, porém Sousa Bandeira 
sómente chegou à frouteira, e não quiz, por 
qualquer razão que ficon desconhecida, ir pedir 
hospitalidade a algum paiz estrangeiro. Retro- 
ceden para o Porto, oude se conservou homisiado 
pouco tempo, porque sendo descoberto, foi preso 
a 13 de janeiro de 1829, pela alçada do Porta. e 
condemnado a degredo perpetuo para o presidio 
de Pungo Andongo, em Africa. Em 9 de agosto 
foi removido da cadeia da relação do Porto para 
Lisboa e depois para a torre de S. Julião da 
Barra, onde esteve desde 11 de agosto de 1830, 
até ao notavel dia 24 de julho de 1833, em que 
recuperou a liberdade com todos os seus compa- 
nheiros de infortunio. Em 1835 foi redactor prin- 
cipal do Artilheiro, passaúdo depois a collaborar 
no Periodico dos Pobres, do Porto, onde escrevia 
as Cartas de Braz Tizana, que serviam de fo- 
lhetius, e alcançaram grande aceeitação. Em to- 
das as luctas civis que seguiram, depois de 1833, 
sempre pugnou pelas ideas liberaes. Em 1851, 
depois da Regeneração, tendo-se desligado da 
empreza do Periodico dos pobres, comecou a pu- 
blicar por sua conta um novo jornal, a que deu o 
titulo de Zraz Fizana, que durou muitos aunos. 
Bandeira foi transferido do logar de escrivão de 
Guimarães, para o tribunal do commercio do Por- 
to, d'onde passou para uma vara eivel e d'ali 
para o logar de escrivão da relação da mesma 
cidade, que exerceu até ao fim da vida. Escreveu 
tres pecas, O Kei em férias, O Sino das duas 
horas e o Carcereiro, que todas fôram mal succe- 
didas no theatro. Casou tres vezes. À primeira, 
com D. Anna do Couto, da casa da Carreira, em 
Guimarães; a segunda, com D. Maria Augusta 
de Gouveia; e a terceira com a irmã d'esta se- 
nhora, D. Joauna Clementina de Gouveia, ambas 
filhas de Manuel Luiz Pereira de Gonveia, sen 
| collega na redacção do Azemel. Depois da morte 
de seu marido, a viuva Bandeira ainda sustentou 
por algun tempo o Braz Tizana, até que fina- 
lisou. Além dos numerosos artigos publicados nos 
jornaes de que foi redactor e collaborador, pnbli- 
cou o seguinte: O Sino das duas horas, comedia 
original em 5 actos, pelo Barbeiro dos Pobres; e 
um appenso da tia Michaela, Porto, 1840; Apo- 
theose dos martyres da patria; elogio dramatico 
para se representar no real theatra de S. João em 
| 8 de Abril de 1837, Porto, 1837; são interlocuto- 
res a Justiça, a Lealdade, o Patriotismo, o Genio 
portuense, a Religião e o Despotismo, com um côro 
de furias; Escriptos humoristicos em prosa e verso 
precedidos da biographia e retrato do autor, Por- 
to, 1874. E' uma collecção dos mais notaveis ar- 
tigos publicados na Atalaia, no Periodico dos po- 
bres e no Braz Tizana. No Occidente, de 11 de 
| janeiro de 1881, vem um curioso e espirituoso 
artigo do fallecido escriptor Jnlio Cesar Machado, 
ácerea de Sousa Bandeira. 

Bandeira (Luiz Pires Monteiro). General de 
brigada reformado. N. na freg. de S. Bartholo- 
meu da Charneca, a 24 de maio de 1824; fal. em 
Lisboa, em abril de 1100. Era filho do commen- 
dador Domingos Pires Monteiro Bandeira, e de 
D. Josepha Pinto Monteiro Bandeira. Assentou 
praça em 14 de outubro de 1816, no 1.º batalhão 
movel de atiradores de Lisboa, sendo nomezdo 
alferes em 19 do referido mez e anuo, e n'esta 
qualidade foi maudado sevvir às ordens do marc- 
chal duque de Saldanha, commandante em chefe 
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do exercito de operações e logar tenente da rai- 
nha D. Maria Il nas provincias do norte. Foi 
condecorado com o grau de cavalleiro da Torre 
e Espada pelos relevantes serviços que prestou 
cm 22 de dezembro de 1846, na batalha de For- 
res Vedras. Em 12 de fevereiro de 1847 teve 
tanbem a medalha da ordem de N. S.º da Con- 
ceição. Sendo promovido a tenente do mesmo ba- 
talhïo de atiradores, foi então condecorado com 
o gran de cavalleiro da referida ordem de N. 5.º 
da Conceição, pelos seus serviços no combate do 
Caudal, no Porto, no dia 24 de maio de 1847. 
Durante as campanhas de 1846 e 1817 desempe- 
nhou diversas commissões de serviço, sendo uma 
della, embarcar na Figueira da Foz em um dos 
hiates de guerra ali estacionados á disposição do 
duque de Saldanha, a fim de levar ordens de 
grande importancia ao commandante da esqua- 
dra que bloqueava o Porto, o visconde de Soares 


Franco, e por tal fórma se houve no desempenho , 
Pessa comissão, que o marechal Saldanha muito | 
o distinguiu e apreciou sempre, enquanto viveu. | 


“Tendo concorrido em 1851 para se levar a effeito 
a Regeneração, foi, por decreto de 29 de abril 
do referido anno, passado ao exercito para a 
arma de cavallaria no posto de alferes, e n'esta 
qualidade continuou a servir ås ordens do marc- 
chal. Foi promovido a tenente, por decreto de 12 
de abril de 1864, e nomeado adjuneto ao minis- 
terio da guerra; a capitão em 8 de fevereiro de 
1872, e m'este posto teve a nomeação de ajudante 
de campo do duque de Saldanha. Por decreto de 
12 de outubro de 18831, foi promovido a major; a 
tenente-coronel, por decreto de 16 de julho de 
1381, sendo collocado no regimento de eavalla- 
ria 3. Por deereto de 21 de abril de 1886, teve a 
promoção de coroncl, e passou para cavallaria 9. 
Foi presidente dos conselhos de guerra em Lis- 
boa e em Evora, reformando-se mais tarde cm 
general de brigada. Teve as seguiutes commis- 
sõces: vogal da que foi encarregada de redigir um 
projecto de regulamento para o hospital dos in- 
validos militares de Runa, portaria de 3 de outu- 
bro de 1877; vogal d'uma commissão de legisla- 
tnra militar cm 1 de setembro de 1879. Quaudo 
fallecen, fazia parte da commissão nomeada para 
crigir os monumentos ãos duques de Saldanha e 
de Palmella, e pertencia à sociedade da Cruz 
Vermelha. Tinha as medalhas militares de prata 
de valor militar, comportamento exemplar e bons 
serviços, cm 1865 e 1867; foi cavaleiro da ordem 
de S. Bento d'Avi;, em 29 de fevereiro de 1872; 
louvado em portaria de 19 de junho de 1879, pela 
assiduidade e zelo com que desempenhara o ser- 
viço que lhe fôra confiado pela portaria de 3 de 
outubro de 1877. Ultimamente tinha-lhe sido con- 
feridoo grau de grande ofhicial de Aviz e a me- 
dalha de ouro de comportamento exemplar. 
Bandeira (Manuel Antonio Leitão). Bacharel 
formado em direito pela Universidade de Coim- 
Lra. lgnora-se o local da sua naturalidade e as 
datas do nascimento e fallecimento. Seguiu a 
carreira da magistratura, excrecu em Portugal 
alguns cargos judiciaes, sendo depois, em 1785, 
despachado corregedor, provedor e ouvidor geral 
da comarca do Maranhão, para ali sustentar os 
direitos da corôa contra o bispo D. Fr. Antonio 
de Padua e Bellas, que teve de resignar o bis- 
pado. Depois de ter prestado muitos servicos, 
perden a vista. Em 1779 publicou em latim: 
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Epistola historico politica de origine Societatis 
civilis, de ejas nexu, et de juribus Magestaticis, 
Lisboa. Em 1815 imprimiu em Londres um Dis- 
curso, substanciando as reflexões ponderadas na 
carta que dirigiu para Portugal a seu sobrinho em 
o 1.º de março de 1808. Escreveu tambem outros 
Discursos, ou Cartas dirigidas av rei da Ingla- 
terra, ao conde de Linhares, et. 

Bandeira (Manuel Emilio Sertoriuno). Jorna- 
lista. N. em Coimbra a 5 de março de 1805. 
Ignora-se a data do seu fallecimento. Foi reda- 
etor principal do Cirilisador, jornal litterario, 
publicado no Porto, nos annos de 1860 e 1861. 
Escreveu e publicou tambem, Jesuno historiro 
de Portugal, Porto, 1843, e varios outros opuscu- 
los sobre assumptos de litteratura e bellas ar- 
tes. 

Bandeira (Manuel Martins). Doutor na facul- 
dade de philosophia na Universidade de Coim- 
bra. Era natural do Rio de Janeiro, e filho de 
Manuel Bandeira Martins. Doutorou-se a 7 de 
julho de 1817. Ignora-se as datas do nascimento 
c fallecimento. 

Bandeira. Insignia militar, pedaço de tecido 
de linho, algodão on seda, com armas pintadas, 
ou quarteada de varias côres, presa n'uma haste, 
para se conhecerem e juntarem os soldados que 
militam sob mm mesmo chefe. Insignia da uuião 
e corporação municipal, d'nma cidade ou villa. 
Distinctivo dos antigos gremios operarios (V. 
Bandeira dos ajicios). Tambem adoptaram bandei- 
ras especiaes as communidades religiosas, von- 
frarias e irmandades. Pinham-n'a as Misericor- 
dias c a Inquisição (V. estes nomes). À" das pri- 
meiras se clamava painel e å da segunda, pendado. 
Na Bibliotheca de Evora e no Museu de Bellas 
Artes, de Lisboa, cstiio os pendões da Inguisição 
das mesmas cidades. Insignia com as armas na- 
cionaes que se arvora nos eastellos, navios e 
principacs estabelecimentos publicos (V. Dan- 
deira nacional). Ha varias especies de bandeiras, 
tacs como, a balsa, gonfalão, guião, o estandarte, 
pendão, galhardete, flammula, ete.; denominações 
em geral relativas à forma d'esta insignia. Dan- 
deira, propriamente, é da forma d'um reetangulo, 
estandarte, de um quadrado, galhurdete, on ban 
deira farpada, que tem o lado opposto ù haste 
cortado de forma que faz mn angulo reetangulo 
coin as pontas. Designa-se por bandeira de com- 
bate a bandeira nacional, mas muito maior do 
que regularmente sc usa. A` bandeira nacional, a 
que serve de distinctivo de un Estado, chama-se 
pavilhão. Nos navios, conforme o logar em que 
se arvora, tambem serve de insignia de comman- 
do, e segundo a graduação do official comman- 
dante assim se colloea ou no tope do mastro mais 
alto, no traquete e na mezena. Bandeira parla- 
mentar ou de paz,é a que se hasteia n'alguma for- 
taleza para confere ciar com o chefe sitiante, 
suspendendo-se as hostilidades de parte a parte, 
sendo de ordinario de côr branca. Bandeira real, 
era a que levava o alferes-mor deante do sobe- 
rano quando este cornmandava cm pessoa o exer- 
cito. O estandarte real que D. Sebastião levon 
para a Africa e que foi solemnemente benzido 
va sé de Lisboa, autes do rei embarcar, era de 
damasco carmezim, aberto em duas pontas, e or- 
lado de franja de prata, tendo de um lado bor- 
dada a ouro à imagem de Christo erueificado, e 
do ontro lado as armas de Portugal com corda 
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* lhão real, que designa a presença da pessoa do 
rei, é uma bandeira toda de seda carmezim com 
as armas portuguezas bordadas a prata c ouro. 
O guião ecra uma bandeira que se levava na 
guerra menor, e era insignia de cavalleivo, e 
inesmo do rei, quando este saia da batalha, ou 
corpo, em que ia a bandeira real do reino. Leva- 
va-0 um pagem c era o guião da divisa real. Ao 
contrario da bandeira real, o guião saia em re- 
contros de menor cireumstancia. Estandarte, cra 
a baudeira quadrada com as armas reaes, que le- 
vava o alferes, differindo da bandeira real e do 


Villa Real ao conde do mesmo titulo, D. Pedro 
de Menezes, com a espada do conde cortou as 
pontas do estandarte do marquez, que ficou em 
bandeira quadrada como a de principe. Em he- 
raldica entende-se por bandeira o movel de ar- 
maria que representa aquella insignia militar; 
diz-se bandeira revirada a que tremúla para o 
lado esquerdo do escudo. A bandeira pode con- 
siderar-se como a reproducção do brazão ou ar- 
mas de um Estado, de uma familia, de um bando 
ou partido, hasteada em logar alto para que seja 
bem visivel, tanto aos parciaes como aos contra- 
rios. À historia da bandeira está portanto ligada 
intimamente às insignias conveucionaes nsadas 
pelos homens para se distinguirem nas suas eter- 
nas luetas. Na edade-média as bandeiras multi- 
plicaram-se immensamente, porque o soberano, os 
cavalleiros e ricos-homens, todos tinham a sua 
bandeira, com distinctivos proprios e feitios di- 
versos, segundo as graduações e gerarehias. E" 
bem significativa a designação de senhor de pen- 
dão e caldeira (V. este titulo). Ao terminar a eda- 
de-média era já a bandeira em toda a parte um 
synbolo ou representação genuina do paiz e da 
nacionalidade, e por isso objecto de veneração, 
digna das honras reaes e da benção religiosa. 
Como consequencia natural do alto prestigio que 
deu à bandeira o symbolismo patrio, a consagra- 
ção religiosa e o juramento publico e solemne de 
a defender contra todos os inimigos da religião e 
da patria, proveiu a importancia que sempre se 
ligou ao acto da sua conquista c ao da sua perda. 
| Este é o successo mais desgraçado da lucta; 
aquelle o mais meritorio de nm soldado. Quantos 
nomes d'estes arrojados pelejadores não conserva 
a nossa lustoria! E' Gonçalo Pires, o Bandeira, 
pela façanha praticada na batalha de Toro; é 
| Duarte de Almeida, o Decepado, que defenden 
com bravura a bandeira na mesma batalha; é 
Luiz de Brito, em Alcacer-Kibir, cnvolvendo em 
si o estandarte real, c morrendo coni elle. Seria 
longa a lista d'esses heroes se aqui a quizesse- 
mos fazer. Entre as varias bandeiras de que se 
encontra menção na nossa historia, são notaveis 
o estandarte verde da Ala dos Namorados, que 
esteve em Aljubarrota; o pendião que o Mestre de 
Aviz arvorou em Lisboa, quando, depois de mor- 
to o conde de Andeiro, se apresentou ao povo; e 
no qual se viam pintadas as figuras dos infantes 
D. João e D. Diniz, filhos de el-rei D. Pedro I e 
de D. Ignez de Castro. Gaspar Correia, nas suas 
Lendas da India, apresenta bandeiras de varias 
côres figurando nas nossas armadas e fortalezas. 
As bandeiras tomadas em batalha foram sempre 
consideradas como um monumento historico de 
grande veneração. No nosso Museu de Artilharia, 
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cutre outras preciosidades, afirma-se que existem 
as bandeiras tomadas aos moiros na celebre ba- 
talha do Salado. No Catalogo das collecções do 
Museu de Artilharia, entre os artigos historicos, 
descrevem-se muitas bandeiras, algumas das 
quaes são reliquias gloriosas. As bandeiras do 
exercito portuguez teem sido muito variadas. Um 
manuscripto feito em 1669) ¢ existente na hiblio- 
theca real da Ajuda, onde veem as insignias dos 
pendões militares, apresenta o portuguez com a 
côr verde e no centro as armas de Portugal. Em 
18130 Principe Regente mandou bordar nas ban- 
deiras dos regimentos n.ºº 9, 141, 21, e 23 os se- 
guintes versos dos Lusiadas: E julgareis qual é 
mais excellente— Se ser do mando Rei, se de tal 
gente. Nas bandeiras dos batalhões de caçadores 
n.º* 1 e 7 mandou o mesmo principe bordar os 
versos: Distinctos vós sereis na lusa historia — 
Cos louros que ganhastes na victoria. Aos regi- 
mentos que tomaram parte na campanha da Ca- 
talunha e no Roussillon foi concedido usar na 
bandeira uma legenda do seu valor. Em 1832, por 
decreto de 1 de agosto, foi condecorada com a or- 
den da Torre e Espada a bandeira do batalhão 
de caçadores n.º 5. A outros regimentos teem si- 
do coucedidas por distiteção legendas especiaes, 
allusivas à sua bravura e valor. Por decreto de 5 
de novembro de 1892 foram reunidas n'um só do- 
cumento todas as disposições relativas a bandei- 
ras e estandartes dos corpos do exercito, simpli- 
ficando-se e uniformisando-se os respectivos pa- 
drões. A baudeira é quadrada de 1,” 30 de lado, 
bipartida vertical e egualmente em azul e bran- 
co, ficando o azul junto 4 haste e enfiando n'esta 
por uma bainha da mesina seda azul. No meio da 
baudeira estão bordadas, n'uma e n'outra faec, as 
armas portuguezas, cercadas por dois ramos de 
loureiro, ligados uo seu cruzamento por um laço 
de fita de seda eucarnada de que pende a cruz da 
ordem militar de N. S. Jesus Christo, e tendo in- 
feriormente uma fita branca com a legenda ofli- 
cial do regimento a que pertence. Em cada au- 
gulo da bandeira está bordada a cifra real co- 
roada. O laço, cordões e borlas são azues e bran- 
cos. O estandarte é analogo á bandeira, com a 
modificação do quadrado ter 8 decimetros de 
lado. 

Bandeira (Combate do alto). Assim ficou co- 
nhecido o combate, que sc travou no dia 8 de 
setembro de 1832, entre as tropas constitucio- 
naes, que guarneciam a margem esquerda do 
rio Douro, e as do partido absolntista. N'aquella 
epoca, eram deficientes os trabalhos de fortifica- 
ção que se tinham feito waquelle local, e as tro- 
pas liberaeslimitavam-se apenas ao batalhão mo- 
vel que occupava a posição do convento da serra 
do Pilar, e ao 6 de infantaria que estava no 
Alto da Bandeira, tendo ordem de, no caso de 
ataque serio, retirar para o Porto, cortando a 
Ponte, e deixando unicamente duas companhias 
na serra. No dia 8 de setembro os miguclistas 
procuraram com nm ataque vigoroso assenho- 
rear-sc da margem esquerda do Douro, e princi- 
palmente da serra do Pilar. Uma columna de 
1:000 a 5:000 miguelistas, commandada pelo bri- 
gadeiro Nicolau de Abreu, avançou de Grijó pela 
estrada do Porto, e chegando à Bandeira, comc- 
çou o fogo com o batalhão de iufautaria n.º 6. 
Ouvidos na cidade os primeiros tiros, O governa- 
dor militar, Bernardo de Så Nogueira, correu logo 
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ao ponto atacado, e quando chegon ao Alto da Bau- 
deira, jå o combate se tornara bastante renhido, 
estando gravemente ferido o major do 6, Filippe 
Marcely Pereira, Com a sua reconhecida bravura, 
Sá Nogueira quiz susteutar-se n'aquella posição 
animando os soldados com a palavra c o cxem- 
plo, mas bem depressa reconheceu a impossibili- 
dade, em vista da grande desproporção dc for- 
cas. Foi eutão que o valente general teve a des- 
graça de ser ferido gravemente no braço direito 
por uma bala; contudo, não desanimou, e condu- 
ziu o batalhão até ao Porto. Foi elle quem indi- 
cou os pontos que se deviam occupar para tomar 
de flanco o inimigo na sua marcha, e quun pro- 
videnciou para o levantamento da ponte. Só de- 
pois de chegar ao quartel é que tratou do braco 
ferido, reconhecendo-se então a necessidade ur- 
gente de ser amputado. No cutretanto, o briga- 
deiro Nicolau Abreu chegava até á praia de V. 
N. de Gaia, e repellido d'ali pelo fogo dos navios 
de guerra surtos no Douro, foi dirigir os seus 
ataques contra o convento, mas apezar dos gran- 
des e repetidos esforços que empregou, não con- 
seguin tomar esta posição, c desde esse dia os 
constitutionnes ficaram de posse da serra do Pi- 
lar, oude depois se praticaram actos de valor e 
de heroismo, constituindo a defeza d'este ponto 
um dos mais brilhantes cpisodios do cerco do 
Porto. V. Sá da Bandeira (Bernardo de Sá No- 
gueira, marquez de). 

Bandeira. Pov. na freg. dc Santa Marinha, 
de Avanca, conc. de Estarreja, distr. de Aveiro. 
|| Logar na freg. de Santa Marinha, de Forjães, 
cone de Espozende, distr. de Braga. Logar na 
freg. de S. Christovam, de Labruja, couc. de 
Ponte de Lima, distr. de Vianna do Castello. | 
Logar na freg. de S. Sebastião, de Passos, conc. 
de Cabeceiras de Basto, distr. de Braga. || Casal 
na freg. de S. Pedro, de Alverca, couc. de Villa 
Pranca de Xira, distr. de Lishoa. || Casal na freg. 
de N. S da Purificação, de Cachociras, cone. de 
Villa Franca de Xira, distr. de Lisboa. | Herdade 
na freg. de S. Lourenço de Mamporcio, cone. de 
Extremoz, distr. de Evora. Moute na freg. 
N. 8.2 da Gloria, conc. de Extremoz, distr. 
Evora. | Quinta na freg. de Santa Eulalia, de 
Lanhezes, cone. e distr. de Vianna do Castello. 
|| Quinta na freg. de N. S.* do Moute, de Capa- 
rica, conc. de Almada, distr. de Lisboa. || Quinta 
na freg. de 5. Bartholomeu da Charneca, 3.º bairro 
de Lisboa. || Quinta na freg. de Sauta Clara, 
conc. e distr. de Coimbra. | Serra na prov. de 
Traz-os-Montes, termo de Chaves. Tem 3 k. de 
comprimento, c é muito fria. Cria mattos espes- 
sos por entre os grandes penedos que tem, e 
n'clles ha lobos, rapozas e caça minda. 

Bandeira Coelho (José). Gencral de cenge- 
nheiros, deputado, par do reino, cte. N. em Ser- 
razes, cone. de S. Pedro do Sul, em 1833, fal. em 
novembro de 1897. Assentou praça cm 1 de ja- 
neiro de 1556, tendo “3 annos de cade. Sendo 
muito conhecedor do que respeitava á sua arma, 
foi chefe do estado maior, e exerceu distincta- 
mente muitas commissões de serviço, algumas 
bem espinhosas. Entrou ein politica, pertencendo 
ao partido reformista, e era amigo muito dedi- 
cado do bispo de Vizeu, D. Artouio Alves Mar- 
tins. Foi um dos que mais concorreram para o 
pacto da (Granja, no verão de 1376, entre refor- 
mistas e historicos. Ainda no posto de capitão, 
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representou em varias legislaturas, na camara 
dos deputados, o circulo de Vizeu e outros, 
sendo mais tarde par do reino elcetivo. Nas ques- 
tões politicas que se discutiam, o seu cousclho 
era sempre cousiderado, como garantia de bom 
senso e de lcaldade partidaria. O seu merito 
como cugenheiro tambem se tornou bem coulc- 
cido; foi Bandeira Coelho que elaborou o plano 
da parte da praia de Espinho moderna, facto 
que a camara muuicipal da Feira commemorou, 
dando o seu nome å rua principal d'aquella loca- 
lidade, que vulgarmente é conhecida pelo Chiado 
de Espinho. 

Bandeira nacional. As varias alterações que 
tem soflrido a bandeira portugueza respeitam à 
côr do tecido e à forma do brazão d'arinas n'ella 
representado. Quanto a este foi moditicado suc- 
cessivamnente, couforme as dynastias reinautes. 
(Y. Portugal, Armas de). Antigamente a bandei- 
ra nacioual cra toda branca, tendo no centro as. 
armas reacs. Nas côrtes constituintes de 1521, 
em sessão de 14 de agosto, o deputado Miranda 
propoz que o laço nacional fosse d'ali em deante 
verde-salsa e amarello côr de ouro. Na sessão de 
21 do mesmo mez foi o assumpto das córes na- 
cionaes discutido, approvando-se afinal, sobre 
proposta do deputado Trigoso, qua tanto para o 
laço nacional como para a bandeira portugueza 
fossem adoptadas as côres azul e branca, empre- 
gadas no cscudo de D. Affonso Henriques. Com 
a queda do systema constitucional em 1823, o la- 
ço azul e branco passou a ser azul e encarnado, 
ca bandeira ficou toda branca. Com o decreto 
da regencia da ilha Terceira de 18 de outubro 
de 1850 foi novamente ordenado que a bandeira 
portugueza fosse bipartida verticalmente de 
branco e azul, ficando esta côr junto à haste, 
com as armas no centro das duas eôres; e que de 
cgual modo se alterasse o laço nacional. Assim 
se couserva ainda hoje este distinetivo da nossa 
nacionalidade. 

Bandeira de Neiva (Antonio da Cunha Pe- 
reira). Doutor e lente na faculdade de direito na 
Universidade de Coimbra. Fôra graduado na an- 
tiga Universidade de Leis a 24 de dezembro de 
1835. N. em Ancã, cone. de Cantauhede, distr. de 
Coimbra; fal. a 20 de outubro de 1872. Tinha o 
mesmo nome de sen pae. Escreveu c publicou 
Observações sobre o projecto do Codigo civil, 
Coimbra, 1860. 

Bandeira dos officios. As corporações dos ofti- 
cios agremiados na antiga Casa dos Vinte e 
Quatro tinham cada uma a sua bandeira, Dizia-se 
que um ofhcio estava embandeirado quando se 
achava reunido a outros sob a bandeira de um 
santo seu patrono. Cada bandeira ou grupo de 
oficios dava seus delegados à Casa dos Viu- 
te e Quatro, c estes constituíam a respectiva 
junta (V. Casa dos Vinte e Quatro). As insignias 
d'estes grupos, que cram as chamadas bandei- 
ras dos oficios, tomavam sempre logar nos actos 
publicos, espocialmeute nas procissões. Segundo 
a descripção feita por Ignacio Barbosa Machado, 
ua sua Historia Critico-Chronologica da Institui- 
ção da festa, procissão e officio do Corpo Santis 
simo de Christo no Veneravel Sacramento da Wu- 
charistia, 1759, as bandeiras dos oficios eram à 
maneira de grandes paineis, de fórma quadran- 
enlar, suspeusas por cordões de seda e ovro, de 
que pendiam muitas e grandes borlas do mesmo 
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metal ou de prata dourada. Estas bandeiras 
cram em grande numero e de grande riqueza, 
“sendo umas de damasco, outras de brocado car- 
mezim e muitas de bordaduras de ouro, sob as 
quaes se viam representadas em preciosas tarjas 
e circulos de ouro as imagens dos santos que em 
sna vida exerceram oficios mecanicos, ou de ou- 
tros santos a quem escolhera a devoção dos otti- 
cios para scu patrono. Nas procissões, eram as 
bandeiras dos oficios levadas por homens vesti- 
dos com opas on tnnicas talares perfiladas de ga- 
lão de prata. Algumas das bandeiras eram tão 
pesadas, pelo mmito ouro das snas guarnições 
franjas e bordadura, que para se moverem preci- 
savam da força de tres ou quatro homens, que de 
quando em quando se revezavam. Vestiam estes 
de encarnado com perfil de galão de prata, ven- 
do-se em todas as bandeiras o capricho dos ofii- 
ciaes mecanicos de Lisboa. A preeminencia do 
logar em que iam era indicio da sua grande an- 
tiguidade. Acompanhavam cada bandeira os ofli- 
cizes mecanicos dos varios oficios n'clla respe- 
etivamente agremiados. Estas bandeiras, em 
Lisboa, eram onze e representam os seguintes 
santos: S. Jorge, S. Miguel, S. Chrispim, Senhora 
da Conceição, Senhora das Mercês, Santa Ru- 
fina e Santa Justa, S. José, S. Gonçalo, Senhora 
da Oliveira, Senhora das Candeias e Senhora da 
Encarnação. A bandeira de S. José, ainda hoje 
se póde vêr na séde da Associação dos constrn- 
ctores civis e mestres d'obras, de Lisboa. 

Bandeiras. Pov. na ilha do Pico, freg. de N. 
S. da Boa Nova, conc. de Magdalena, distr. da 
Horta, bisp. de Angra do Heroismo, cone. da 
ilha do Pico, com séde na villa de S. Roque. 
Vem est. post. permutando malas com Magdalena. 
Pertence ao commando mil. dos Açóres e ao distr. 
de recrutamento e reserva n.º 25 com a séde em 
Angra. Tendo sido annexada esta povoação ao 
conc. de 8. Rogne do Pico por decreto de 18 de 
novembro de 1895, que supprimin o de Magda- 
lena, voltou a estc, restanrado, pelo decreto de 
13. de janeiro de 1898. || Quinta na freg. de N. 
5.2 d'Assumpção e conc. da Torre de Moncorvo, 
distr. de Bragança. 

Bandeirinha. Pov. na freg. de Santo Adrião 
e cone. de V. N. de Famalicão, distr. de Braga. 

Bandim. Pov. de negros chamados papeis, 
na Senegambia, a O. da praça de S. José de Bis 
sau, da qual dista 2:500 m.; pertence ao conc. 
deste nome, distr. da Guiné, prov. de Cabo 
Verde, Africa Occidental. Tem bom porto por 
onde se faz bastante commercio. || Uma das dez 
tribus de pretos papeis na ilha de Bissau, cujo 
regulo reconhece a soberania de Portngal e é o 
balobeiro grande ou summo sacerdote da reli- 
gião fetiche, que a tribu segue. || Pequena ilha 
muito tarborisada, fronteira ao porto e po- 
am a do mesmo nome, na Guiné, Africa Occiden- 
tal, 

Bandiva. Prov. ao porte de Sofala no Qui- 
teve. Foi doada a Portngal pelo imperador de 
Monomotapa em 1580: n'ella, porém, os portu- 
guezes não teem actualmente nenhum estabele- 
cimento. A terra é esteri!, o que se attribue å 
grande extensão de minas de onro, que ha n'esta 
provincia. || Pov. de cafres, no territorio de 
Quiteve, distr. de Sofala, prov. de Moçambique, 
Africa Oriental, entre os rios Revné ao N. eo 
Buzio ao Sul. 
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Bandões. Pov. na freg. de S. Mamede, de Ce- 
pães, conc. de Fafe, distr. de Braga. 

Bandorá. Pov. na prov. de Pondã, com. e 
distr. das ilhas de Gôa, India. E’ celebre por se 
ter ali refugiado o rei de Sunda em 1764, quando 
o seu reino foi invadido por Aidar-Ali-Kan. 

Bandorbaxém. Pov. do torofo d'este nome, 
no conc. de Sanguém, distr. de Gôa, na India. 

Bandova. Ribeira, na prov. da Beira Baixa, 
com. da Guarda. N. no sitio do Curnto d'Alfa- 
tima, úbas da serra da Estrella, proximo á villa 
do Crasto, e entra no rio Mondego, proximo a 
Cellas, no fim do campo do Aljão, freg. de S. Pe- 
dro, de Gouveia. A 6 k. da sua conflnencia recebe 
a ribeira de Cessada. Corre arrebatada por entre 
penhascos com 18 k. de curso. Tem as margens 
muito arborisadas, muitas videiras, moinhos, la- 
gares de azeite e pizões. Em Lagarinhos ha uma 
ponte de lagens, e outra de cantaria em Rio 
Torto. Passatpor Castro Verde, Rio Torto, Gou- 
vcia, Mangualde da Serra, Lagarinhos e Moi- 
menta. 

Banduja. Pov. na freg. de Santa Christina e 
cone. de Mesão Frio, distr. de Villa Real. 

' Banduja ou Benduje. Logar na freg. de 
Santo Adrião de Cever, conc. de Santa Martha 
de Penagnião, distr. de Villa Real. 

Bandulha. Pov. na freg. de 5. Pedro e cone. 
de S. Pedro do Sul, distr. de Vizeu, || Pov. na 
freg. de S. Thomé, de Canellas, conc. de Estar- 
reja, distr. de Aveiro. || Logar na freg. de N. 5.º 
das Neves, de Ribafeita, conce. e distr. de Vizeu. 

Bandurreira de Baixo e de Cima. Duas po- 
voações na freg. de Santa Snzana, de Carapi- 
nheira, cone. de Montemór-o-Velho, distr. de 
Coimbra. 

Bangene. Territorio do distr. de Inhambane, 
ao N. na prov. de Moçambique, Africa Oriental 
habitado pelos vatuas e landins. 

Bango. Rio, cuja nascente está sitnada nas 
terras do Chissaca, prov. de Moçambique, Africa 
Oriental. Lança as suas aguas no lago Nyassa, 
ao N. de Molamba, || Pov. no territorio do Bai- 
Inndo, a uns 200 k. ao N. E da cidade de S. Fi- 
lippe de Benguella, no distr. e cone. de Ben- 
gnella, prov. de Angola, Africa Occidental. || 
Ilhota do archipelago de Bazaruto, prov. de Mo- 
cambique, Africa Oriental. 

Bango-a-Quitamba. Pov. e conc. de Golnngo 
Alto, distr. e conc. de Loanda, prov. e bisp. de 
Angola, Africa Occidental. Presnme-se haver ali 
minas de onro. 

Bangos. Pov. de Angola, entre o qual existe 
nma especie de franco-maçonaria em que todos 
os filiados devem ser bons caçadores. Os que per- 
tencem a esta scita cingem a cabeça com uma 
tira de pelle de bufalo ; pódem-se empregar como 
mensageiros sem se ter receio da menor infideli- 
dade. 

Bangue. Pov. na margem esquerda do rio 
Mussunguri, no distr. de Senna, com. de Queli- 
mane, arceb. de Gôa, prov. de Moçambique, 
Africa Oriental. 

Banguinim. Pov. da regedoria de S. Pedro 
do cone. das ilhas, no distr. de Gôa, na India. 
Ha aqui nma fonte de agua potavel, mas um 
tanto cliloretada e magnesica, não tendo gaz 
carbonico livre. V. Anuliyse mineral das aguas me- 
dicinaes da India Portugueza, por Viriato João 
Pinto, Nova Gôa, 1898. 
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Banha (João). Mestre de carpinteiro de ca- 
sas em Cochim, oecupado nas obras da fortaleza 
festa cidade. Apparcec como testemunha n'uma 
do mandada tirar por Jorge Barreto, ea- 
pitão da mesma fortaleza, a requerimento de 
Gaspar Pereira, a 22 de fevereiro de 1509. Esta 
inquirição vem publicada no vol. 1I das Cartas 
de Affonso de Albuquerque, pag. 430 e seguintes. 

Banha (Fr. Manuel). Religioso da ordem de 
5. Franeisco, da provincia da Madre de Deus, 
da India Oriental. Compoz um Vocabulario da 
lingua do Idaleão, que ficou inédito. 

Banha (Theotonio Xavier de Oliveira). Te- 
rente que foi de cavallaria na Legião portu- 
gueza ao serviço de Napolcião l. N. em Setubal 
a 18 de fevereiro de 1785, onde tambem faleceu 
a 2 de maio de 1853. Quando em 1803 Junot dis- 
solveu o exercito portuguez, marchou com a le- 
gião, que então se formou, como cmpregado na 
secretária do general Gomes Freire. Atraves- 
sando a Hespanha ea Allemanha, entrou na cx- 
pedição da Russia, e só depois da paz pôde vol- 
tar à patria. Dos acontecimentos d'essa epoca, 
e especialmente dos que diziam respeito à le- 
gião portugueza, colhgiu Oliveira Banha diver- 
sos apontamentos, que em 1865 fóram mandados 
publicar pelo ministro da guerra, então o vis- 
conde de Sá da Bandeira. D'esta publicação foi 
encarregado Claudio Chaby, que accrescentou a 
obra com muitos e interessantes documentos re- 


lativos ao mesmo assumpto, formando assim um , 


livro muito curioso, e indispensavel para o estudo 
militar d'aquella cpoea. Oliveira Banha, quando 
esteve em Berlim, proenrou instruir-se no cxerci- 
cio e manejo da lança, e para isso obteve a 
necessaria licença das autoridades militares. 
Quando em 1827 foi proposta na nossa camara de 
deputados a organisação de alguns esquadrões de 
lanceiros da guarda nacional, publicou um fo- 
Hheto com o titulo de: Instrueções para o exerci- 
cio e manobra da lança, segundo o systema dos 
ulanos da Prussia oceidental; oferecidas ao IU.mº 
sr. Barão de Quintella, ete. Oliveira Bandeira, 
depois do seu regresso, cxerccu por alguns annos 
“omntissões e empregos particulares, c por ul- 
timo o de guarda-mór da saude no posto de Setu- 
bal. Além das obras apontadas, escreveu mais: 
Exposição ubreviada dos prineipaes actos da admi- 
mistração da Santa Casa da Misericordia da villa 
de Setubal, no annn economico de 1843 a 1814, 
Lisboa, 1844; o autor servia iesse tempo de 
provedor da referida casa; Progrumma de utili- 
dade, e embellezamento do concelho da villa de Sc- 
tnhal, oferecido à Camara Municipal de 1847 a 
18148; foi iuscrto na Ievolução de Setembro, n.º 
1569; Projeeto e regulamento da Junta e Repar- 
lição do Sal das Marinhas do Sado ; salin na ke- 
volução de Setembro, n.º 2902. A obra incumbida 
a Claudio Chaby tem o seguinte titulo: Ielação 
dos fuctos mais notareis pelo autor preseneeulos 
nas campanhas de 1808, 1809, 1812 e 1813, e em 
queentrara a Legião Portugueza commandada peln 
Marques de Alorna, «o serviço de Napaleião 1. 

Banha (Quinta do). Na freg. de N S. do 
Monte, de Caparica, conc. de Almada, distr. de 
Lisboa. 

Banha Quaresma (Manuel! Bacharel em Di- 
reito Civil pela Universidade de Coimbra. Era 
uatural de Montemnór-o-Novo. Foi advogado de 
muita fama da Casa da Supplicação, e vivew mui- 


04 


BAN 


tos aunos em Roma, onde falleceu em 1726. Re- 
cebendo ordens de presbytero, obteve um em- 
prego pingue. Querendo continuar os Commen- 
tarios ás ordenações do reino de Portugal, cuja 
empresa fôra occupação do distincto juriscon- 
sulto Manuel Alvares Pégas, publicou: Thesaw- 
rus Quotidianarum Resolutionum ad Leges Muni- 
cipales Ordinationum nuncupatam Regni Porin- 
galie tomus primus, Pars I, Rome, 1724; Pars 
II e III, idem, 1725 e 1726; Index Generalis, Pars 
1V, idem, 1721. 

Banhado. Logar na freg. de N. S." da Con- 
ceição e conc. de Oleiros, distr. de Castello 
Branco. 

Banhadouro. Pov. na freg. de S. Paio, de 
Besteiros, cone. de Amares, distr. de Braga. || 
Logar na freg. de Santo Estevão, de Urgezes, 
conc. de Guimarães, distr. de Braga. 

Banhas (Montes das). Na freg. de S. Salva- 
dor, de Aleaçovas, cone. de Vianna do Alemtejo, 
distr. de Evora. 

Banheira. Logar na freg. de S. Lourenço, de 
Alhos Vedros, conc. da Moita, distr. de Lisboa. 

Banheiro (Quinta do). Logar na fieg. de 5. 
Salvador, de Panoias de Cima, cone. e distr. da 
Guarda. 

Banho (Alexandre Thomaz de Moraes Sarmen- 
to, 1.º visconde de). Fidalgo ecavalleiro da Casa 
Real, por alvará de 9 de junho de 1824; do con- 
selho de Sua Magestade, par do reino, deputado, 
desembargador da Casa da Supplicação, bacha- 
rel em leis pela Universidade de Coimbra, ete. 
N. na cidade da Bahia a 11 de abril de 1786, 
fal. a 16 de abril dc 1840. Era filho de Thomaz 
Ignacio de Moraes Sarmento, fidalgo cavalleiro 
da Casa Real, por alvará de 30 de novembro de 
1803: desembargador da 4.º casa dos aggravos la 
Supplicação, procurador da fazenda do Ultramar; 
deputado da Junta do Estado e Casa de Bragan- 
ça; desembargador da Relação e casa do Porto; 
desembargador da Relação da Bahia; juiz de 
Fóra da viha de Cascaes; bacharel formado em 
canones; habilitado para os logares de letras por 
despacho de desembargo do Paço de 23 de julho 
de 1775. Tanto Alexandre Thomaz como seu ir- 
mão Christovio Pedro, que foi o 1.º barão e o 1.º 
visconde da Torre de Moncorvo, fôram declara- 
dos filhos naturaes legitimados, quando se lhes 
concedeu o fôro de fidalgos cavalleiros da Casa 
Real, pelo alvará acima citado, de 9 de de ju- 
nho de 1824 (V. Torre de Moncorvo, 1º visconde 
da). Alexandre Thomaz já o havia sido antes, 
quando em janciro de 1810 lhe foi dispensada i 
habilitação para lêr no descinbargo do paço. O 
futuro visconde do Banho veiu para Portugal 
frequentar ua Universidade de Coimbra o enrso 
de leis, em que obteve o grau de bacharel. Assen - 
tou prava no corpo academico em 1508, por occa- 
sião da guerra peninsular. Quando se realisou o 
movimento liberal de 1820, adheriu aos princi- 
pios da revolução, «, sendo eleito deputado no 
congresso, tomou parte nos trabalhos parlamen- 
tares de então, depois em 1822, e mais tarde 
nas córtes de 1526, sendo cleito pela provincia 
da Beira. Pertencendo ao partido constitucioual, 
foi em 1828 escolhido para membro da junta pro- 
visoria que se formou no Porto, e d'esta cidade 
passou a Inglaterra conjunctamente com os mem- 
bros da junta a bordo do vapor inglez Belfast. 
Terminada a guerra civil, Moraes Sarmento re 
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«ressou ao reino, foi elevado ao pariato, por carta 
regia de 10 de setembro de 1834, de que prestou 
Juramento e tomou posse nas camara dos pares, em 
sessão de 23 de janeiro de 1835: teve a nomeação 
de enviado extraordinario e ministro pleuipoteu- 
ciario em Madrid, em 1834, sendo encarregado 
de negociar o reconhecimento do governo da rai- 
nha D. Maria IL n'aquella côrte. Foi tambem 
como conselheiro de delegação na deputaçãoao Rio 


de Janeiro; desembargador da Casa da Supplica- ' 


ção com exercicio na Relação e Casa do Porto; 
procurador fiscal das mercês; provedor do conce- 
lho da Torre de Moncorvo, corregedor da comarca 
de Villa Real, em 1816, c conselheiro do Supremo 
“Tribunal de Justiça. Por decreto de 21 de julho 
de 1835 foi agraciado com o titulo de visconde 
do Banho. Sendo contrario às idéas da revolução 
de setembro, de 1836, pediu immediatamente a 
exoneração do logar de conselheiro do Supremo 
Tribunal de Justiça, e quando se deu a tenta- 
tiva de reacção conhceida vulgarmente pelo 
nome de Belemzada, o visconde do Banho foi es- 
colhido por D. Maria II para ministro do reino. 
Esse gabiuete, porém, não durou sequer 2¢ ho- 
ras, e nenhum dos ministros chegou a tomar 


couta das pastas que lhe haviam sido confiadas. | 


O presidente d'este ephemero ministerio foi o 
marquez de Valença. O viseonde de Banho casou 
a 10 de maio de 1816 com D. Maria dos Praze- 
res Girão de Sousa e Mello, dama da ordem das 


Damas Nobres de Maria Luiza de Hespanha, f- | 


lha e herdeira de Seraphim Girão de Sousa e 
Mello, e de D. Luiza Adelaide de Magalhães 
Continho da Motta. Emquanto esteve emigrado 
em Londres, escreveu e publicou: Russell de Al- 
buquerque, conto moral por um portuguez, impresso 
em 1833; apezar de sahir anonymo, é geralmente 
attribuido ao visconde do Banho. Escreveu mais: 
Apontamentos geraes para um systema provisional 
de publica administração, logo que seja restaurada 
u legitima autoridade da Rainha Fidelissima «a 








Senhora D. Maria H, Lisboa, 1+88. Nos Diarios | 


das camaras dos pares e, deputados acham-se 
os seus discursos, que fôóram numerosos e impor- 
tantes. O visconde do Banho era commendador 


da ordem de N. S.º da Conceição; grã-cruz da | 


ordem americana de Izabel a Catholica de Hes- 
panha; condecorado com a medalha por duas 
campanhas da guerra peninsular. 

Banho (Thomaz Ignacio Girão de Moraes Sar- 
mento, 2 ° visconde do). Fidalgo da Casa Real. N. a 
19 de maio de 1819; suecedeu na casa deseu pae 
a 16 de abril de 1840, sendo o titulo renovado 
por decreto de 5 de agosto do referido anno. O 
actual visconde, reside em Rio de Moinhos, e éo 
sr. Julião Girão de Moraes Sarmento. 

Banho Pov. e freg. de Santa Eulalia, da pro- 
vincia do Douro, conc. e com. de Mareo de Ca- 
uavezes, distr. e bisp. do Porto; 338 hab. e 64 fog. 
Pertenceu ao cone. de Santa Cruz de Riba-Ta- 
mega, e depois ao de Amarante. Esta freg. está 
annexada civilmente À de Carvalhosa, dista 10 k. 
da séde do cone. e fica situada n'uma baixa. O 
vigario era apresentado pelos frades bentos de 
Travanca, os quaes lhe davam 168000 réis, fóra 
o pé de altar, que era insignificante. Na pov. 
existe a antiga torre da easa de Villa Boa de 
Queires. Pertence à 6.º div. mil. e ao distr. de 
recrutamento e reserva n.º 13, com a séde em 
Villa Real. | Pov. c freg. de 8. Salvador, da 
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prov. do Minho. coue. de Barcellos, distr. e ar- 
ceb. de Braga; 181 hab. Está situada n'um alto, 
d'oude se descobrem varias freguezias. O reitor 
era apresentado alternativamente pelo papa, e 
pelo arcebispo de Braga. Tinha 403000 réis de 
congrua e outro tanto de passal e pé de altar. 
A egreja foi mosteiro de cruzios fundado por P. 
Pedro, arcebispo de Braga, entre os annos de 
1072 a 10)6. Foi depois reduzido a commenda 
de Christo e reitoria secular. O cardeal D. Hen- 
rique, em 1566, o uniu para sempre às commen- 
das de Christo, depois de andar muitos annos cm 
commendatarios. A terra é fertil e pertenee à 
3.º div. mil, e ao distr. de recrutamento e reserva 
n.º 3, eom a sóde em Vianna do Castello. || Villa, 
couto extincto, na freg. de N. 8.º da Expeetação, 
da Varzea, cone. deS. Pedro do Sul, distr.de Vizeu. 
Está situada sobre a margem esquerda do Vouga, 
onde tem uma boa ponte de pedra, com dez ar- 
cos, 9 k. abaixo de 5. Pedro do Sul. N'esta villa 
houve antigamente um mosteiro da ordem de 
Santo Agostinho. N'esta villa, juuto ao rio, bro- 
tam umas aguas thermacs, que são conhecidas 
pelos nomes de Caldas de S. Pedro do Sul, de 
Lafões, ou de Alafões (V. S. Pedro do Sul). 
D. Affonso | deu-lhe foral em agosto de 1152, con- 
firmado por D. Affonso II em outubro de 1217. 
Tem est. post. e teleg. permutando malas com 
S. Pedro do Sul. || Pov. na freg. de S. João Ba- 
ptista, de Cavez, conc. de Cabeceiras de Basto, 
distr. de Braga. || Pov. na freg. de Santo André, 
de Jou, conc. de Murça, distr. de Villa Real. || 
Pov. na freg. de N. S.* da Conceição e conc. de 
Monchique, distr. de Faro. || Pov. na freg. de S. 
Miguel, de Paçô, cone. de Villa Verde, distr. de 
Braga. || Pov. na freg. de Santa Maria, de Villa 
Cova, cone. de Barcellos, distr. de Braga. || Quinta 
na freg. do Espirito Santo, de Cortiçada, conc. 
de Aguiar da Beira, distr. da Guarda. 

Banhos. Pov. na freg. de S. Miguel, de Villa- 
rinho do Bairro, conc. de Anadia, distr. de Aveiro. 
|| Pov. na freg. de S. João Baptista, de Mio- 
mães, cone. de Rezende, distr. de Vizeu. || Her- 
dade na freg. de S. Scbastião, de Giesteira, cone. 
e distr. de Evora. || Horta na freg. de Santo An- 
tonio Velho, cone. de Serpa, distr. de Beja. || 
Horta na freg. de N. S.2 dos Martyres e eouc. 
de Arraiollos, distr. de Evora. || Quinta na freg. 
de S. Sebastião, de Pereiro, cone. de Tarouca, 
distr. de Vizeu. || Quinta na freg. de S. Sebastião, 
de Villa Costez do Mondego, cone. e distr. da 
Guarda. 

Banhos d'Alcafache. Pov. n'esta freg. orago 
S. Vicente, cone. de Mangualde, distr. de Vizeu. 
V. Alcafache. 

Banhos da Figueira de Cantagallo. Pov. 
na freg. de S. Salvador, de Cauuas de Senhorim, 
cone de Nellas, distr. de Vizeu. 

Banhos Seccos. Pov. na freg. de Santa Clara, 
cone. e distr. de Coimbra. 

Banhosa. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de Pelmá, conc. de Alvaiazert, distr. de Leiria. 

Banhums, Povo de raça negra da Africa Oeci- 
dental, no distr. da Guiné, prov. de Cabo Verde. 
Habita na margem do rio de 5. Domingos, de- 
fronte do presidio de Cacheu. Os banhums ves- 
tem pelles de cabra ou tecidos de folhas de pal- 
meira; as mulheres, antes do casamento, co- 
brem-se apenas com um panno de 6 a 8 pollega- 
das de largura, e depois de casadas usam pan- 
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nos brancos on azues fabricados cm Geba. Este 
povo vive em tribus, e emprega-se na cultura, na 
pesca e na creação de gado. 

Banido. Logar na freg. de Santo Audré, de 
Painzella, conc. de Cabeceiras de Basto, distr. 
de Braga. || Logar na freg. de S. Miguel, de Re- 
fojos de Basto, conc. de Cabeceiras de Basto, distr. 
de Braga. 

Banja. Pov. na serra de Chella, distr. e coin. 
de Mossamedes, prov. e bisp. de Angola, Afriea 
Occidental. Dista 113 k. da eapital do districto |j 
Pov. de cafres no distr. de Inhambane, prov. de 
Moçambique, Africa Oriental. 

Banrezes. Pov. na freg. deS. Vicente, de Val- 
le de Porca, conc. de Macedo de Cavalleiros, distr. 
de Bragança. 

Bantam. Cidade da ilha de Java, capital do 
antigo reino de Bantam. Em 149% foi visitada pe- 
los portuguezes que frequentavam estas para- 
gens e n'ella estabeleceram feitorias. Hoje per- 
tence aos hollandeses. 

Banza Aputo. Pov. de S. Salvador do Cougo, 
no distr. de Loanda, prov. de Angola. Pica no ca- 
minho entre o forte de S. Salvador e o Bemhe, 
e dista do ultimo 140 k., 14 d'aquelle, 29) do 
Ambriz e 380 de Loanda. 

Banza Congo. Nome dado pelos iudigenas 
africanos a S. Salvador do Congo. A esta po- 
voação dão os ehronistas portuguezes, e quasi 
todas as eartas estrangeiras, o nome de Ambassi. 

Banza do Macache. Pov. do conc. de D. Pe- 
dro V, no distr. de Loanda, prov. de Angola, 
Africa Occidental. Fica no caminho do Bembe 
para o Ambriz, a 34 k. do primeiro, 158 do se- 
gundo e 2142 de Loanda. 

Banza do Sonho. Pov. ua margem esquerda 
do Zaire no Sonho, Congo, prov. de Angola, 
Africa Oceidental, na enseada de Santo Antonio 
e foz d'aquelle rio, a 212 k. do Ambriz. 

Baóla. Itcino de gentios papeis na margem es- 
querda do Rio de 8. Domingos, Guiné, Africa 
Occidental. São trataveis. | Rio do reino do 
mesmo nome, conflueute do de S. Domingos, 
ua Guiné, Africa Occidental. 

Baptista (Ambrosio). Escriptor que viven no 
secnlo xvui e que fez uma obra intitulada: Dis- 
curso de las miserias de la vida y calamidades de 
la religion catholica, impressa em Madrid, em 
1655 

Baptista (Soror Antonia). Freira do convento 
da Esperança, da ordem de S. Francisco, de Villa 
Vicosa, da provincia dos Algarves, e poetisa de 
talento, que viven no seeulo xvir. Escreven cm 
verso: Fundação do Mosteiro de N, Se du Espe- 
rança de Villa Viçosa, obra que em 165% estava 
prompta para a impressão, mas que não chegou 
a imprimir-se. 

Baptista (Antonio Augusto). Director da Cou- 
delaria Nacional, para onde foi nomeado em ja- 
neiro de 1903. Serviu como intendeute ile pecna- 
ria em Braganea, Castello Branco e Vizeu, em 
cujos Ivceus tambem exercen o magisterio. 
Em 1556, o ministro das obras publicas, então o 
se Eniygdio Navarro, o nomeou para dirigir à 
sm primeira Escola Agricola, de Coimlira, e a 
Coudelaria Nacional do Norte. 

Baptista (Antonio José). Vrofessor regio de 
primeiras letras em Sacavem. Esereven: Compen- 
dio de Grammatica e Orthographia Portugueza, 
Lisboa, 1816. 
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Baptista (Fr. Antonio do Rosario). Tambem 
conhecido por Fr. Antonio Baptista, ou Fr. An- 
tonio Baptista Abrantes. V. Abrantes. 

Baptista (Fr. Diogo). Celebre theologo. N. 
no logar de Lamede, termo de Cautanhede, bis- 
pado de Coimbra, fal. em Santarem a 28 de se- 
tembro de 1624. Era filho de Belchior Fernandes, 
e de sua mulber, Antonia Gonçalves. Ouviu pli- 
losophia de Fr. Bernardino de senna, que de 
ministro geral da ordem seraphica, snbiu á ca- 
deira cpiscopal de Vizeu, no convento de Santa 
Christina, cuja faculdade ensinou depois no con- 
vento de Leiria, em 1606, tornando-se notavel a 
sua aula, d'onde sahiram innitos diseipulos illus- 
tres. Na congregação geral celebrada na cidade 
de Segovia, em 1621, votou como custodio d'esta 
provincia, e voltando ao reino, foi visitador da 
provincia da ordem Perceira da Peniteucia, no 
anno de 1623. Sendo lente jubilado e qualifica- 
dor do Santo Oficio, foi eleito na Congregação 
celebrada em Lisboa à 19 de maio de 1623, guar- 
dião do convento de S. Franciseo em Santarem, 
onde fallecen. Deixou escripto: ((ommentaria du 
Dialectican de Aristotelis, que ficou inedito, c 
cujo manuscripto se conservava no collegio de 
S. Boaventura, de Coimbra. 

Baptista (Fr. Francisco). Religioso da ordem 
dos cremitas, de Santo Agostinho, que viveu no 
seculo xvir. Era natural de Campo Maior. Dedi- 
cando-se tamhem à musica, foi discipulo de An- 
tonio Pinheiro, mestre da eapella do palacio de 
Villa Viçosa, e depois na cathedral de Evora, 
e tanto se distinguiu que foi nomeado mestre de 
capella do convento da sua ordem, em Cordova. 
Compoz diversas musicas de que fala o Catalogo 
da livraria real de musica, mandado fazer por 
D. João IV, e entre ellas dez villancicos, com a 
letra em hespanhol, a maior parte para as festas 
do Natal, escriptos para nma, duas, tres, quatro 
e até oito vozes. 

Baptista (Francisco Xavier). Organista, que 
viveu em Lisboa na segunda metade do seculo 
xvni. Era socio da irmandade de Santa Cecilia, 
tcudo-se inscripto em 14 de fevereiro de 1761, 
segundo eousta nos documentos d'aquella irman- 
dade, com a classificação de primeiro orgauista 
da Basilica de Santa Maria. Foi autor dºuma col- 
lecção de musicas para cravo, hoje muito curiosa 
por ter sido um dos primeiros ensaios de musica 
estampada qne sc fez cin Lisboa. Tem o seguinte 
titulo: PDodoci Sonate, Variazione, Mimuetti per 
Cembalo Stampati a spese degli Sigr"* assinanti 
Composti Da Francesco Zav.º Battista Maestro e 
Compositore di Musica, opera 1. Em dois livros 
manuscriptos, existentes na Bibliotheca Nacia- 
nal de Lisboa, os quaes conteem grande porção 
de musicas para eravo, encontram-se duas de Xa 
vier Baptista: uma tem o titulo: Tocata per Cem- 
balo; del Sigr: Francisco Xavier Baptista; alle 
Dame, 1165. A outra tem a seguinte designação: 
Sonata para Cravo por o sr. Francisco Naricr 
Baptista. N'uma folha separada, tamhem manns- 
cripta, vê-se um Minuetto do mesmo compositor. 
Na referida Bibliotheca encontra-se cgnalmente 
a partitura autographa de um molete a 4 vozes e 
orgão, de Xavier Baptista, com a data de 1706. 

Baptista ( Er. Gregario) Religiosa franciscano 
da provincia de Catalunha, e depois monge be 
nedictino, eja cogula tomon no mosteiro de S. 
Sebastião, da cidade da Bahia, onde residiu al- 
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unus annos, dietando as seieneias severas aos seus 
domesticos, aleanecando grande fama de bom le- 
rado e insigne prégador. Voltou novamente á 
ordem seraphica, eutrando na provineia dos Al- 
garvves. Hoi lente de eseriptura e examinador das 
ordens militares. Era natural do Funchal, mas 
ignora-se a data do naseimento, assim como a do 
fallecimento; sabe-se, porém, que morreu depois 
de 1640. Escreveu: Annotationes in caput XIH 
Sacrosancti Christi Evangelii secundum Joannem, 
Comimbrice, 1621; Sermão prégado na Sancta 
Casa da Misericordia de Coimbra, na primeira 
sexta-feira da quaresma de 1621, Coimbra, 1621; 
Primeira parte dos Sermões das Domingas detodo 
o anno quadruplicadas, Lisboa, 1629; no prologo 
promette a 2.3 parte, que eoustava das Domin- 
gas post Epiphaniam; e a 3.2 das Domingas post 
Pentecostes; Completas da Vida de Christo canta- 
das à Harpa da Cruz por elle mesmo com discur- 
sos predicaveis para as Tardes da Quaresma, c 
para as Festas da Cruz, de Nossa Senhora, e do 
glorioso Š. João Baptista, Lisboa, 1623. Estes 
sermões fôram traduzidos e impressos em hespa- 
uhol e italiano; Annotationes in Evangelia totins 
aunitam Dominicarum, quam Festivitatum, Barei- 
noue, 1638. 

Baptista (Isidoro Emilio). Doutor em me- 
dieina e licenecado em seieneias naturaes pela 
faculdade de Paris; formado em philosophia e 
bacharel em medieina pela Universidade de 
Coimbra. N. em Loutolim, do coneelho de Salsete, 
distrieto de Gôa, na India, a 24 de setembro de 
1815, fal. em Lisboa a 16 de dezembro de 1863. Foi 
diseipulo do Museu de Paris, onde frequentou o 
curso de Historia Natural, durante sete anuos, 
nos de 1847 a 1853; lente da eadeira de Monta- 
nistica e Doeimasia na Eseola Polytechnica, e in- 
cumbido de varias commissões de serviço publico. 
Veiu da India para Portugal no anno de 1839. 
Isidoro Emilio Baptista era socio da Academia 


Real das Seteneias de Lisboa e membro vitali- | 


cio da Sociedade Gcologiea de Frauça; eavalleiro 
da ordem de N.S.º da Conceição e da de Carlos III, 
de Hespanha, membro do conselho geral das obras 
publicas e minas, ete. O ter-lhe sido negado pela 
Academia das Scienciaso logar de professor de His- 
toria Naturalno instituto Maynense impressionou- 
o muito. Publicou então no Jornal do Commercio 
de 26 de fevereiro de 1861, a esse respeito, uma 
correspondencia muito extensa e curiosa. Depois 
de prolongada doenea, falleecu n'uma casa de sau- 
de à Estrella. Isidoro Emilio Baptista eollaborou 
em varios jornaes, Rei e ordem, Revista acade- 
mica de Coimbra, o Archivo rural, ete. Esereveu: 
À geometria em progresso, Lisboa, 1846; sahiu 
com as inieiaes I. E. B., é uma refutação critica 
e graeiosa de eerta proposta absurda, apreseu- 
tada por um alumno da Escola Polyteehnica; 
Thése pour le doctorat en Médicine, presentée et 
sontenue à la Faculté de Médicine de Paris, en 
22 Août 1853; Discussão dos caracteres distincti- 
vos da familia dos Paronychiaccas: classificação 
e diagnose dos generos que a compõem; no tomo II, 
parte I, das Memorias da Academia Real das 
Meiencias, nova serie, elasse 1.2, 1857; Estudos so- 
brca theoria analytica dos polyedros, e suas appli- 
cações ú cristalographia; sahiu no tomo IL, pag. 
291 a 295 dos Annaes das Seiencias e Letras, pu- 
blicados sob os auspícios da Academia. A res- 
peito de Isidoro Emilio Baptista, póde lêr-se a 
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Noção de alguns filhos distinctos da India portu- 
gueza, de 1874, por M. V. de Abreu, a pag. T, 
a Ilustração goana, 2.º vol., 1866, por Julio Fer- 
nandes Gonçalves, e Oriente Ilustrado de Torres 
e Dias, Bastorá, 1899, pag. 101, onde veem indi- 
eadas outras noticias biographicas. 

Baptista (Soror Joanna). Priorcza do con- 
vento de S. João das Maltezas, na villa de Ex- 
tremoz, no seculo xvu. Era natural de Campo 
Maior, filha de D. João de Menezes, e de D. Ma- 


. gdalena da Silva, filha de Luiz da Silva Mene- 





zes, capitão de Tanger. Soror Joanna tinha 
tanbem por irmão D. Manuel de Menezes, ge- 
neral da armada real e chronista mór do reino, 
Contava 18 annos de edade, quando professou. 
Esereveu a seguinte obra, que ficou em manus- 
eripto: Memorias do Convento de S. João da or- 
dem militar de Malta situado em Extremos. 

Baptista (Fr. João). Provineial do primeiro 
convento de frades da ordem de Santo Antônio, 
que se fundou nos suburbios da eidade da Bahia, 
em 1587, e segunda vez fundado dentro da eidade, 
em 1594. Tendo ido a Roma buscar varias reli- 
quias para o seu convento, ao regressar å patria, 
esereveu um livro, que nuuea se imprimiu, inti- 
tulado: Ramalhete de fiôres de Italia. O manus- 
eripto conservava-se no referido convento da Ba- 
hia. 

Baptista (Fr. João). Religioso da ordem de 
S. Franeiseo. N. em Lisboa no anno de 1596, e 
fal. em 1687, eom 91 anuos de edade, no sen eou- 
vento de Lisboa. Professou no convento de Lei- 
ria a 16 de outubro de 1611, onde aprendeu as 
seieneias escolastieas. Foi um dos mais eclebres 
prégadores do seu tempo. Tinha por aleunha o 
Alparca. Os seus sermões nunea se eolleecionaram, 
e apenas um d'elles foi impresso em 1687, na 
Laurea Portugueza, e é o seguiute: Sermão Pa- 
negyrico da gloriosa Assumpção de Maria San- 
tissima prégado em o Convento da Madre de Deus. 

Baptista (Fr. João). Religioso franciscano, 
menor da provincia de Portugal. Era natural de 
Coimbra, e foi mestre de noviços no convento de 
Santarem. Esereveu e dedicou em 25 de março 
de 1625 a D. Fr. Bernardino de Seuna, bisp. de 
Vizeu, geral que fôra da ordem franciscana, a 
seguinte obra: Instrueção de Noviços com todas 
as cerimonias do anno do Noviciado assim com- 
muas, como do Coro, Altar, Sancristia para os Aco- 
lythos, e Ceroferarios, como do de fazer profissão, 
eo que para esse acto he necessario, e as regras de 
Oficio Divino, assim do Breviario omano, como 
as da nossa ordem. No fim encontra-se: Tratado 
dos casos rescrvados aos Padres nossos Provin- 
ciaes com todas snas particularidades. Esta obra 
conservava-se em manuseripto na livraria do 
eonvento de 5. Caetauo, de Lisboa. 

Baptista (Fr. João). Religioso da ordem de 
Santo Agostinho. N. em Tavira, fal. no convento 
de N. S.º da Boa Hora a 27 de janeiro de 1736. 
Era filho do dr. Belehior Baptista Delgado e de 
Joanna Figueira. Professou no convento de N. 
S.a da Conceição do Monte Olivete, em Lisboa, 
a 24 de outubro de 1682. Aprendeu as seiencias 
eseolastieas, dietou-as aos seus domesticos no 
convento de Evora, em que jubilou com fama de 
insigne letrado. Foi missionario em S. Thomé e 
Principe, d'onde passou à Bahia, fundando ali o 
hospieio de N. S+ da Palma para religiosas da 
sua Reforma. Voltando a Portugal foi visitador 
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geral da congregação e primeiro definidor geral, 
qualificador do Santo Officio, e cxaminador das 
ves ordens militarcs. Era prégador distincto, e dos 
seus sermões, publicou apenas os seguintes; Ser- 
mão prégado no Terceiro dia do Synodo Diocesa- 
no que se celebrou em a Sé Cuthedral da Cidade 
da Bahia presidindo o Tlustrissimo Senhor D. 
Sebastião Monteiro da Vide, arcebispo Metropo- 
titano do Estado do Brazil, Lisboa, 1709; Sermão 
do Patriarcha Santo Elias prégado no convento 
do Carmo da Bahia. Lisboa, 1716; Sermão do 
Apostolo S. Pedro na dedicação da sua nova Egre- 
ja ma Bahia, Lisboa, 1716. 

Baptista (Fr. João). Eremita da ordem de 
Santo Agostinho, doutor em theologia pela Uni- 
versidade de Coimbra, oppositor ás eadeiras da 
mesma faculdade, e reitor do collegio da sua or- 
dem na referida cidade. N. em Lisboa a 16 de 
janeiro de 1733, fal. em Coimbra a 16 de feve- 
reiro de 1788. Escreveu: Compendio das indulgen- 
rias plenarias, concedidas á corrêa de Saucto Agos- 
linho, Coimbra, 1764; sahiu scm o nome do 
autor. 

Baptista (Padre João). Religioso da congre- 
gação do Oratorio, de Extremoz. Foi quem deu o 
risco para a egreja de N. S de Ayres, em Vian- 
na do Castello. Havia ali um antigo templo, que 
ameaçava ruina ou que era acanhado, c por isso 
se começou o actual, a 29 de abril de 1743. O 
constructor foi o mestre d'obras Manuel Gomes. 
A egreja sagrou-se a 15 de março de 1760. 

Baptista (Padre João) Um dos mais illustres 
philosophos. N. em Setubal, no principio do se- 
culo xvi. Era filho de Balthazar da Fonseca Le- 
mos, provedor da comarca de Setubal, e depois 
corregedor do civel da côrte; e de D. Marianna 
Josepha Lobato. Professou na congregação de S. 
Filippe Nery a 8 de setembro de 1724. Ensinou 
philosophia, e foi o primeiro que em Portugal 
apresentou a de Descartes e a de Newton. Es- 
ereveu o seguinte, que ficou inédito: Philoso- 
phiæ Aristotclieo reslitutwe, et illustrate quá ex- 
perimentis, quá ratiocinis recenter inventus, Pars 
Prima, Lagiea; Philosophiæ Aristotelice restitute 
dre; Pars secunda, Physica duplici volumine 
absolvenda; Questiones seleetæ cx peuitiore theolo- 
gia ed nimirum que nostram eoneernuut liberta- 
tem. 

Baptista (Joaquim Maria}. Tenente coronel 
d'artilharia reformado. N. em Peniche, em 1810, 
fal. em 11 de outubro de 1576. Era filho de Luiz 
Autonio Baptista, porteiro da canna da Casa 
Real, no tempo de D. João VI. Teve o curso 
theorico e completo da referida arma, e exereeu 
o magisterio, cnpregando se particularmente no 
ensino das mathematicas elementares. Era caval- 
leiro das ordens de Christo c de S. Bento de 
Aviz. Escreveu: Compendio de Arithmetica para 
uso das eseolas de iustrecção primaria, approva- 
do pelo Conselho Superior de Tustrucção Publica, 
ete., Lisboa, 1850; teve mais edições, sendo a 3.º 
correcta e augmentada, idem, J555, a 4.º, idem, 
1553; a 5.º, idem, 1862; a 6.º e 8.º fôra publica 
das em Coimbra, 1865 e 1876. Da 2.º e 7.º vão 
encontrâmos notas. O autor augmentou a 8.º cdi- 
ção com a completa exposição do systema metrico 
decimal de pesos e medidas. Tem mais: Compendio 
de Chrographia portugueza, Lisboa, 1858; O no- 
vo systema de pesos e medidas explicado ao povo; 

opusculo utilissimo para nso das aulas, e das pes- 
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soas do eommercio, Lisboa, 1860; Taboada metri- 
ca de varas e eovados, desde O até 100, com todas 
as suas sudivisões, e o seu correspondente valor 
em medidas metricas, Lisboa, 1860; O examinador 
de instrucção primaria, ou collecção de perguntas 
sobre as doutrinas que constituem a tustrieção 
primaria, etc., Lisboa, 1862: Giralda, ou a novu 
Psyché, opera comica em tres actos; palavras de 
Eugenio Scribe, musica de Adão, traduzido do 


francez, e representada no theatro de D. Fernando 


em Dezembro de 1850, Lisboa, 1850. 

Baptista (Joaquim Nareiso Renato Descartes) 
Capitão de Engenharia, lente da 14.º cadeira da 
Escola do Exercito, engenhciro da camara mu- 
nicipal de Lisboa, director da Assoeiação dos 
Engenheiros, da Sociedade de Geographia e da 
Companhia da Gorongoza. N. em Lisboa a 5 de 
outubro de 1555, e fal. em 2 de novembro de 1900, 
contando apenas 45 annos de edade. Era filho do 
dr. Isidoro Emilio Baptista (V. este nome). Ti- 
nha apenas 8 annos quando falleeeu seu pae. Or- 
phão de tão tenra 
cdade, conseguiu 
pelos cuidados de 
sua mãe c ao sen 
dedicado cstudo, o 
curso de engenha- 
ria, sendo premia- 
do em quasi todas 
as aulas que fre- 
quentou. Assenton 
praça em 1573, sen- 
do promovido a al- 
feres em 1879. No 
anuo de 1851 foi 
promovido a tencn- 
te de engenharia, 
e em 1584 a capi- 
tão. Em 1891 com- 
mandou a primeira 
companhia do regi- 
mento de engenha- 
ria,coma qual des- 
tacou para Moçambique, fazendo parte da ex- 
pedição que m'essc anno sc enviou áquella pro- 
vincia. Em Africa teve Renato Baptista oceasião 
de cxecutar, especialmeute nos territorios da 
companhia de Moçambique, notaveis traballios 
de cugenharia. O relatorio dos seus trabalhos, ali 
realisados, é de grande valor, e a muitos enge- 
nheiros tem servido de guia e de ntil esclareci- 
mento. Antes da sua partida fôra ajudante de 
campo do fallecido general José Antonio Dias, 
commandautc geral da engenharia. Quando re- 
gressou a Pora passou o capitão Renato Ba- 
ptista para o gabiuete do ministro da guerra. 15º 
a elle que se deve o actual quartel dos alumnos 
da Eseola do Exercito, c a reforma importante, 
que se fez nas installações d'aquelle estabeleci- 
meuto «e cnsino militar. O ministro da guerra, 
sr. Pimentel Pinto, o encarregou de apropriar o 
antigo convento das Grillas e terreuos adjacen- 
tes à Manntenção militar. O projecto, que então 
Renato Baptista claborou, foi grandioso, mas ape 
nas se exccntou uma parte. Para realisar aquel- 
le projecto, visitou muitos estabelecimentos si- 
milares da Europa. Como engenheiro da camara 
muuicipal de Lisboa, logar que occupou desde o 
anno de 1889, desempenhou importantes commis- 
sões. Para a exposição de Paris, do anno de 1400, 
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“ainda preparou uma curiosa memoria illustrada 
obre o matadouro municipal. Renato Raptista, 
tinha as seguintes honras, conferidas por servi- 
cos distinctos: ajudante de campo de Sua Mages- 
tade el-rei seuhor D. Carlos, grau de oflicial da 
ordem de S. Bento de Aviz, de S. Thiago, de 
Christo, da Legião de Honra, de França, e de 
Merito Militar de Hespanha. Tambem era con- 
decorado com as medalhas de prata de bons ser- 
viços e de comportamento exemplar. Entre os 
seus cscriptos litterarios e scientificos, publicou 
um livro intitulado: Manutenção militar, cm que 
expunha os seu planos e estudos, e diversos arti- 
gos em joruaes da sua especialidade; Revista de 
Obras Publicas e Minas, Boletim du Sociedade de 
Geographia, Revista militar, Itevista das sciencias 
militares è Revista de engenharia militar; tradu- 
ziu tambem para francez o drama Morgadinha de 
Valflor, do fallecido Pinheiro Chagas. A morte de 
Renato Baptista foi muito sentida, o seu funeral te- 
ve um acompanhameuto imponeute. A’ beira da se- 
pultura falaram os srs. Almeida d'Eça, Marrecas 
Ferreira e o já hoje fallecido Luciano Cordeiro. 

Baptista (Luiz). Pintor de perspectiva, de ar- 
echitectura c de ornato. N. em 1725, fal. emu 1785. 
Nada mais nos diz o Dictionnaire historico artis- 
tique du Portugal, do conde A. Raczynski. 

Baptista (Fr Manuel). Architecto do conven- 
to de Nossa Senhora do Pilar, em Gôa. Era na- 
tural da cidade de Damião. 

Baptista (Fr. Manuel). Religioso frauciscano 
da provincia da Madre de Deus da Índia orien- 
tal, mestre em theologia, e muito perito nas lin- 
gnas orientaes. Para instrueção dos ucophitos, 
escreveu um Cathecismo, que ficou inédito. 

Baptista (Manuel Dias). D'este escriptor ape- 
uas se sabe que foi socio correspondente da 
Academia Real das Scicncias de Lisboa. Escre- 
veu o seguinte trabalho, que está publicado uo 
tomo I das Memorias economicas da veferida 
Academia, de pag. 254 a 298: Junsaio da descri- 
pção plysica e economica de Coimbra, e seus arre- 
dores; premiado na sessão publica da Academia 
Neal das Seiencias, de Julho de 1788. 

Baptista (Soror Maria de). Religiosa domiui- 
eana, chamada no seculo D. Maria da Silva. N. 
em Lisboa, no anno de 1570, fal. n'esta mesma 
cidade a 29 de novembro de 1659. Era filha de 
Henrique Jacques, chanceller-mór da India, e 
védor da fazenda, e de D. Catharina da Silva, 
filha de Luiz Teixeira, mestre d'el-rei D. João HI, 
chanceller-mór do reino, e desembargador do 
Paço. Professou no couvento da ordem dominica- 
na, no convento do Salvador, de Lisboa, a 9 de 
uovembro de 1586. Tornou-se tão respeitada, que 
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Vidu de S. José, o qualse conservava segundo di- 
zem, no cartorio do convento do Salvador, acima 
citado. 

Baptista (Fr. Pantaleão). Religioso francis- 
cano da provincia de Santo Antonio, do Brazil. 
N. ua cidade do Porto em 1596, e fal. uo couven- 
to da Bahia, em maio de 1659. Foi custodio da 
referida provincia, eleito em 1657, prégador « 
connnissario. Escreveu: KRamilhete espiriluul de 
todo o gencro dc bellas, e Santissimas flores recolhi- 
das no amenissimo jardim de italia tanto para os 
devotos, e peregrinos, que a ella forem, e quizerem 


| gozar de seu celestial cheiro, quanto para os que 


em poucos annos foi eleita mestra das noviças, | 


cujo logar exerceu diversas vezes. No auno dc 
1617, em que foi eleita prioreza, reduziu a boa 
ordem o cartorio do convento. Era muito esmo- 
ler, distribuindo aos pobres tudo quanto possuia, 
inclusivamente o vestuario. Escreveu: Livro da 
Jundação do mosteiro do Salvador du cidade de 
Lishoa, e de alguns casos dignos de memoria que 
nelle acontecerão; dirigido ao Divinissimo Sacra- 
mento da Fucharistia, Lisboa, 1618; Modo de 
resar o rosario de Nossa Senhora como se resa na 
Minerva em Roma, accrescentando o princípio que 
teve para se resar a choros ea devoção dos Santos 
auxiliadores, etc., Lisboa, 1638; Paixão do RB. 
Pio V, Lisboa, 1638. Deixou cm manuscripto: 
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em suas patrias desejarem saber as devoçoens gran- 
dissimas que no espiritual, e temporal nella se co- 
lhem, Lisboa, 1658. Esta obra é curiosa pelas uo- 
ticias que encerra; divide-se em 5 livros: 1.º Das 
devoções da santa cidade de Roma; 2.º Salidus 
da santa cidade de Roma para as quatro partes 
principaes, conforme a ordem das mathematicas; 
3.º Viagem por terra para Veneza; 4.º De todos os 
logares devotos e sanctrarios que vi nas terras do 
Grão-duque du Toscana e senhoriu de Cenova; 5.º 
Do que vi no reino de França até à cidade de 
Paris. 

Baptista (Fr. Pedro). Religioso frauciscauo, 
que esteve missionando na ludia, e que depois 
de passar ali grandes trabalhos, teudo sido ca- 
ptivo dos moiros, podendo fugir do captiveiro, 
veiu a morrer na expedição de Cunhale, cm 1598, 
quaudo andava aniniando os portuguczes com mn 
crucifixo erguido. 

Baptista (Renato). V. Baptista (Joaqnim Nar- 
ciso Renato Descartes). 

Baptista (Padre Vasco). Jesuita, natural de 
Moimenta da Beira, onde nasceu em 1550, e fal. 
em Coimbra, a 21 de setembro de 1596. Entrou 
no noviciado da sua ordem cm 28 de abril de 
1563. Eusinou grammatica, philosophia e theolo- 
gia. Escreveu: Summa lheolegica moralis ad usnm 
ecclesie Japonensis. 

Baptista de Andrade (José). V. Andrade 
(José Baptista de). 

Baptista Calixto (João Maria). Leute ca- 
thedratico jubilado da faculdade de medicina na 
Universidade de Coimbra N. em Villa Nova de 
Constancia, cm 1803, fal. em Coimbra a 31 de 
dezembro de 1879. Era filho de José Antonio da 
Visitação e de D. Maria da Piedade Calixto. De- 
pois de estudar latim, foi para Coimbra, em 1822, 
onde estudou os preparatorios no antigo collegio 
das artes, e n'esse mesmo anns se matriculou na 
Universidade, onde cursou os dois primeiros an- 
nos de mathematica, a faculdade de philosophia, 
apezar de lhe não ser exigida n'este curso senão 
a frequencia dos tres primeiros annos; em 1525 
tambem se matriculou na faculdade de medici- 
na, sendo sempre estudante distincto e obtendo 
os partidos de 508000 réis cada em todos os an- 
nos em qune fôram distribuidos. As luctas civis de 
1826 o obrigaram a interromper os estudos uui- 
versitarios; alistou-se no batalhão academico de 
Coimbra. Sendo, porém, mallograda a revolução 
liberal, teve de homisiar-se. Fm 1832, tor- 
nou a alistar-se no batalhão academico, tomou 
parte no cereo do Porto, sendo despachado cirur- 
gião-ajudaute da 3.º divisão militar, e n'essa qua- 
lidade fez parte da expedição do Algarve, vindo 
com as forças do duque da Terceira desembarcar 
em Lisboa, em 1833, seguindo d'aqui até ao fim 


69 


BAP 


da campanha em Evora Monte. Pertencia então 
a infantaria 4. Terminadas as luetas civis, rece- 
beu a demissão em 1834, para proseguir os estu- 
dos da Universidade, sómente em medieina; ter- 
minando a formatura em 1836, e tomando o grau 
de doutor a 2 de julho de 183%, sendo-lhe dado o 
capello gratuitamente. Regeu pela primeira vez 
a cadeira de physiologia da faculdade, durante o 
seu anno de repetição, e pela segunda vez, no 
anno seguinte, depois de ter recebido o grau de 
doutor. Em novembro de 1838 foi despachado pri- 
meiro lente substituto ordinario, sendo dos pri- 
meiros que fizeram concurso publico, depois da 
reforma de 1836. Em 1848 teve nomeação de len- 
te cathedratico, abrindo e explicando pela pri- 
meira vez em Portugal a nova cadeira de scicu- 


cia obstetricia. N'esta arte foi eminente o dr. 
` aquas. Niquid nimis. Tem a configuração d'uma 


Baptista Calixto, e prestou os maiores serviços. 


Tendo sido por carta de lei de 15 de setembro de | 
1841 dada å camara de Coimbra uma parte da | 
cerca de Thomar para o estabelecimento do ce- | 


mitcrio, e havendo sido posteriormente encarre- 
gada uma commissão de peritos para dar o seu 
parccer relativamente ao local, o dr. Calisto es- 
creveu uma extensa e erndita memoria, mostran- 
do os graves inconvenientes do cemiterio na cer- 
ca de Thomar. O Diario do Governo publicou es- 
ta memoria. O dr. Calixto jubilou-se em 25 de 
maio de 1870, no logar de decano da faculdade 
de medicina. Escreveu: A questão dos graus aca- 
demicos, no Instituto, de Coimbra, vol. VII, n.º 


6, 7,8, 9 e 10; Observação sobre o methodo geral | 


de estudo em anatomia physiologica, idem, vol. 
VIII, n.ºº 4, D, e 6; Breves considerações sobre a 
nova doutrina medica homepatica, idem, vol. VIII, 
u.” 8, 9, e 10; esta memoria foi clogiada na Ga- 
zeta homempathica lisbonense, de 1809, pag. 109; 
Algumas palavras sobre o estado actual das prisões 
em geral, idem, vol. VIII, n.º 13, 14, 16, 17, 19, 
21 e 22; tambem se publicou em separado, Coim- 
bra, 1860; Do trabalho em geral, considerado em 
relação à sua influencia physica, moral e social, 
idem, vol. IX, n.º 2,2, e 3; Abreviadas conside- 
rações sobre os direitos e deveres sociaes do homem, 
idem, vol. IX, n.º 12 c 13; Operações obstetricias 
praticadas no hospital da universidode de Coim- 


bra, nos dias 17 de junho e 18 de julho de 1868,, 
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Saeramento e cone. d'Alcobaça, distr. de Leiria. 

Be ptisterio. Pequeno edificio que se construia 
n'outros tempos junto das ecathedraes para se 
conferir o sacramento do baptismo. Os baptiste- 
rios dos primeircs seculos do cristianismo eram 
geralmente cm fórma de torres. Nos nossos tem- 
pos encontram-se collocados 4 entrada principal 
dos templos, ordinariamente do lado esquerdo. 
:” uma capellinha, tenda ao centro a pia baptis- 
mal. Muitas d'estas pias constituem verdadeiros 
primores d’arte. A que está na Sé Nova de Coim- 
bra, que em tempos pertenceu à Sé Velha, é um 
monumento notavel, não só pela sua antiguida- 
de, como pela belleza e merecimento artístico 
dos primorosos lavores de pedra, entre os quaes 
está figurada uma fita com a seguinte legenda 
em caracteres gothicos: Omnes sitientes venite ad 


taça oetogonal, cuja base assenta sobre quatro 
leões. Entre os delicados lavores d'esta graciosa 
esculptura avultam os brazões do bispo I). Jorge 
de Almeida, o que faz acreditar que foi elle quem 
a mandou fazer; e por baixo dos brazões lê-sc em 
caracteres gothicos o seguinte: P. ° Ariquez e sen 
irmão a fez. Foi aqui baptisado o cardeal-rei D. 
Henrique. A pia baptismal da egreja parochial 
de Santa Maria de Leça do Balio é obra do se- 
culo xv1, um lindo specimen do estylo gothico 
Horido no seu periodo de transição para o da re- 
nascença. E" fabricada de pedra de Ançã, e de 
fórma hexagona, uma taça, em enjo pé avultam 
por entre lavores de folhagem cabeças e garras 


' de fera. Na parte mais alta de cada uma das 


idem, vol. VII, n.º 12 e 13; Breves reflexões ácer- | 


ca da disposição do artigo 94.º do ilecreto de 5 de 
dezembro de 1856, relativo ao exame preparatorio 


da lingua grega para a matricula das sciencias | 


nuturaes, idem, vol. VII, n.º 21; Historia de um fa- 
cto de transmissão hereditaria, por influencia de 


vicio de conformação organica, observado na espe- | 
cie humana, idem, vol. IX n.º 15; Verdadeiro re- | 


Jlexo de um breve quadro do mundo moral, no Pur- 
gatorio, n.º 108 a 111, e no Portuguez, n.º 2:246 
a 2:249. 

Baptista. Casal na freg. da Exaltação da San- 
ta Cruz e cone. da talhas distr. de Leiria. |; 
Casal na freg. de N. 5." da Conceição, de Figuei- 
ras, conc. do Cadaval, distr. de lodo [| Casal 
na freg. de S. Vicente, de Paio Mendes, cone. de 
Ferrcira do ezere, distr. de Santarem. || Casal 
na freg. de Santa Cruz, de Pombalinho, cone. e 
distr. de Santarem. !! Horta na freg. de N. S.º da 
Orada e conc. de Aviz; distr. de Portalegre. || 
Monte na freg. de N. 8.º da Lagõa e conc. de 
Portel, distr. de Evora. 

Baptistas | Casal das) Na freg. do Santissimo 
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Pia baptismal da Sé de Coimbra 


natro faces alternadas tem o escudo d'armas do 
find; sustentado por um anjo. O fundador 
era o prior do Crato, I). fr. João Coelho, do eon- 
selho dos soberanos I). Affonso V, D. João Il e 
D. Manuel, chanecller-mór de Rhodes, balio de 
Negroponto, commendador de Leça, da Guarda, 
d'Elvas e do Landal. Nas outras quatro faces tem 
as seguintestetras: O prior do Crato— Dô frei Jò 
Coelho — a mandou fazer. A face que tem a data 
fica encostada 4 parede, mas sabe-se que é 1512. 
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A pia baptismal da sé de Braga é tambem cm | 
padrão de arte antiga, que se presume ter sido 
maudado fazer pelo arcebispo D. Diogo de Sousa, 
no começo do seculo xvr. Não se póde considerar 
um primor artistico, porque não permitte a qua- 
lidade da pedra, que é granito, perfeição nem de- 
licadeza de lavores, mas torna se de elevado me- 
recimento e belleza pela invenção do desenho, 
pela clegancia do todo, pela graça ce variedade 
dos relevos, e pelo sentido symbolico de alguns 
d'elles. E' uma taça octogonal, em cuja base o 
artista figurou os perizos a que a infancia está 
exposta antes de receber as aguas do baptismo, 
ornando-a com quatro grupos em alto relevo, re- 
presentando leões a devorar creanças. Mais aci- 
ma a meia, a meia altura do pé, collocou senta- 
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dos sobre oito peanhas outros tantos recemnasci- 
dos, um em cada angulo, mostrando subir com an- 
ciedade em procura do refugio e salvação; final- 
mente no amplo bojo da taça, representam-se as 
festas e alegrias do baptismo, vendo-se esculpi- 
das por toda ella alegres creanças a brincar, en- 
grinaldando-se festivamente com flôres por entre 
ramagens. Em todo o paiz ha ainda muitos ba- 
ptisterios, cujas pias baptismaes teem grande va- 
lor artistico, outras que são dignas de celebri- 
dade e respeito, pela sua antiguidade, ou por fa- 
ctos historicos a ellas inherentes. Temos na egreja 
de N. S. da Oliveira em Guimarães, uma pia 
baptismal, tosca e grosseiramente lavrada em 
granito enegrecido pelo correr dos seculos; não 
tem laveres, ncm feição alguma, que caracteri- 
sem um estylo architectonico. Mas que riqueza 
de memorias historicas não encerra! N'ella re- 
cebeu as aguas do baptismo nosso primeiro rei, 
D. Affonso Henriques, sendo-lhe ministrado este 
sacramento pelo arcebispo de Braga, S. Giraldo. 
Este baptisterio estava na antiquissima egreja 
de S. Miguel, parochia da velha villa de Guima- 
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rães, e capella real do conde D. Henrique e de 
sua mulher, D. Thereza, no tempo em que vive- 
ram no castello da condessa Mumadona, proximo 
da referida egreja. No seculo xvir é que foi trans- 
portado para o sitio onde está actualmente, e ali 
mettido em um nicho aberto na espessura da pa- 
rede. Na porta está um letreiro que diz: Nesta 
pia foy bautisado El-Rey Dom Affonso Henriques 
pelo arcebispo de Braga S. Giraldo. E no friso 
do nicho lê-se em outra inseripção: Esta obra 
mandou fazer Dom Diogo Lobo da Silveira, indi- 
gno Prior d'esta Egreja, no anno do Senhor de 
1664. 

Baquiné. Enseada na costa N E da ilha de 
Santa Luzia, no archipelago de Cabo Verde. 

Baraçal. Pov. e freg. de M. S. da Conceição, 
da prov. da Beira Baixa, conc. e com. de Celo- 
rico da Beira, distr. e bisp. da Guarda; 632 hab. 
e 128 fog. Tem esc. do sexo masc. e est. post. A 
pov. dista 10 k. da séde do conc. e está situada 
n'uma planicie, d'onde se vê Celorico. O bispo 
da Guarda apresentava o prior, que tinha de 
rendimento 1308000 réis. Ao sul corre o rio Mon- 
dego. A terra é fertil. Pertence à 2.º div. mil. e 
ao distr. de recrutamento e reserva n.º 12, com a 
séde em Trancoso. || Pov. na freg. de N. 8.º da 
Assumpção, de Villa do Touro, conc. de Sabugal, 
distr. da Guarda. || Pov. na freg. de N. S da 
Assumpção e conc, de Proença-a-Nova, distr. de 
Castello Branco. || Pov. na freg. de N. S. da 
Graça, de Commenda, conc. de Gavião, distr. de 
Portalegre. || Pov. na freg. de N. 8.º da Concei- 
ção e conce. de Oleiros, distr. de Castello Branco. 

Baracha. Logar na freg. de N. S. da Oli- 
veira, de Samora Correia, conc. de Benavente, 
distr. de Santarem. 

Baracho. Appellido d'uma familia originaria 
de Villa Franca de Xira. Tem por armas um leão 
de ouro armado de prata em campo vermelho 
entre [quatro pombos de prata, contornados e 
volantes; o timbre é o leão do escudo. 

Baracho (Antonio). E' o nome do popular, que 
em 1580 tomou a iniciativa de acclamar, em San- 
tarem, rei de Portugal, a D. Antonio, prior do 
Crato. 

Baracho (Francisco de Mello). Marechal de 
campo reformado, commandante do asylo de in- 
validos militares de Runa. N. em Villa Franca 
de Xira, a 2 de maio de 1797, o que deu causa a 
que D. João VI lhe chamasse o Borda d'agua. 
Em 1815, tendo 17 annos de edade, alistou-se no 
exercito, na arma de cavallaria. Foi cadete, por 
ser de origem nobre. Em 22 de janeiro de 1315 
foi despachado alferes; cm 13 d'abril de 1823 
promovido a tenente graduado, e a effectivo a 9 
de junho de 1827; a 25 de julho de 1833 foi pro- 
movido a capitão, a 5 de setembro de 1837 a 
major graduado, ficando effeetivo a 13 de setem- 
bro de 1839;a 25 de fevereiro de 1842 subiu a 
tenente coronel, a coronel a 29 de abril de 
1851, e a brigadeiro graduado a 29 de setembro 
de 1852, reformando-se no posto de marechal de 
campo a 31 de dezembro de 1855. Mello Baracho 
fez as campanhas de Montevideu, as de 1826 a 
1828, e as de 1832 a 1834, combatendo sempre 
pelas idéas liberaes. Assistiu a varios combates, 
emigrou, c ficou ferido gravemente na acção de 
21 de agosto de 1833, na villa d'Olhão. Foi um 
soldado valente no campo da batalha, pugnando 
sempre pela liberdade. Em 1864, acceitou muito 
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contrangido, o nobre cargo de comandante do 
asvlo dos invalidos militares de Runa, fondado 
pela princeza D. Maria Bencdieta, irmã da rai- 
nha Ð. Maria I, e foi o 8.º logar-tenente d'aquella 
santa instituição. Mello Baracho casou com D. 
Maria do Carmo Torquillo, de quem cuviuvara 
muito antes de fallecer. Tinha a conmenda da 
ordem de S. Bento de Aviz; a cruz d'esta ordem 
cada Torre c Espada; a de ouro de Montevideu; 
a medalha de D. Pedro e D. Maria com o alga- 
rismo 5 c as 3 de prata de valor-militar, bons 
serviços e comportamento exemplar. Foi um dos 
bravos do Mindello e falleecu em 27 de agosto 
de 1885. 

Baracho (José de Sousa Couceiro). Adminis- 
trador do concelho de Torres Novas e provedor 
da Miserirordia da referida villa. N. em 1809, 
fal. em 1883. Assenton praça, como cadete, tendo 
16 annos de edade, em 20 de julho de 1825. 
Quando em 1828, chegon de Inglaterra o vapor 
inglez Belfast, trazendo ao Porto alguns portu- 
guezes illustres, que tinham tido conliccimento 
da revolta liberal que rebentara n'aquellia cidade, 
achava-se Couceiro Baracho de guarnição na 
provincia do Alemtejo, e por isso näo pôde emi- 
grar com os camaradas, que, como elle, profes- 
savam idéas de liberdade, os quaes embarcaram 
a bordo do referido vapor, a 3 de julho, depois 
dos acontecimentos politicos que então se deram, 
de que resultou a dissolução da junta do governo 
constitucional que se lavia organisado no Porto. 
Mas se a situação especial em que se encontrava, 
obrigou Coueciro Baracho a não sahir do reino, 
não o impediu de grandes soffrimentos, tanto por 
st proprio como pelos seus velhos paes, que, vi- 
vendo em Alter do Chão, ali fóram presos como 
liberaes, sendo conduzidos a Lisboa, e encerra- 
dos no Limoeiro, onde falleceram. Baracho tam- 
hem foi preso, porém, mais tarde, conseguiu ser 
dos primeiros a apresentar-se no Porto, a cavallo 
c armado. À expediçãojliberal, vinda da ilha Ter- 
ceira, aportou às praias do Mindello em 8 de 
julho de 1832, e em 7 d'agosto seguinte deu se 
a batalha de Santo Redondo, em que Baracho 
muito se distinguiu, sendo recommendado pelo 
seu valor. Em 30 de novembro d'esse mesmo anno 
foi promovido a alferes, e em 25 de junho de 
1833 a tenente. Fez parte da expedição ao Al- 
garve, commandada pelo duque da Terecira, e 
depois, da divisão que operou ao sul do Tejo 
com o fim de transtornar a entrada do gene- 
val earlista tomes em Portugal. Reconhecido 
pelas suas idéas avançadas, de que não fazia 
mysterio, passou à 3º secção do exercito em 
1841, situação em que se conservou por muitos 
annos. Quando em 1846 rebentou na provincia 
do Minho o movimento popular, e a revolução, 
tomando rapido incremento, deu ensejo a que se 
organisasse uma junta governativa em Santarem, 
foi por esta junta nomeado conmandante d'nn 
batalhão de populares que se formou em Torres 
Novas, à frente do qual marchou para aquella 
cidade, por ordem da mesma junta Tendo, po- 
rém, adoceendo gravemente, não pôde acompanhar 
ao Porto, em dezembro d'esse anno, as forças 
populares que, commandadas pelo conde das An- 
tas, para ali se retiraram depois da batalha de 
Torres Vedras, realisada no dia 23 do referido 
mez e auno. Yalen-lhe esta cirenmstancia o es- 
tar preso até à convenção de Gramido, assiguada 
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a 28 de junho de 1817, que pôz tempo guerra 
civil. Em 1851, depois do movimento da Regene- 
ração, entrou novamente no serviço activo do 
exercito, sendo então promovido a capitão, quando 
o devia ser a major, sc não estivesse prete- 
rido por politico. Despeitado, não se aproveitou 
d'aquella faculdade, c apenas completou 35 an- 
nos de serviço, pediu a reforma. Não tinha con- 
decorações, apezar de lhe assistir o direito às 
medalhas das campanhas da liberdade, da divi- 
são auxiliar à Iespanha, de valor militar e com- 
portamento exemplar, e ao habito de Aviz. Este 
desprehendimento para com as honrarias mun- 
danas era n'elle perfeitamente natural, estava 
identificado com o seu caracter simples ¢ mo- 
desto. Foi depois administrador do concelho de 
Torres Novas, e por muitos annos provedor da 
Misericordia. Durante a sua gerencia, como pro- 
vedor, inauguraram-so os trabalhos do magnifico 
hospital que existe n'aquella villa. Couceiro Ba- 
racho foi casado com D. Maria Frangisea da Cu- 
nha Dantas Pereira, e pae do general de brigada, 
antigo deputado e par do reino, Sebastião de 
Sousa Dantas Baracho. 

Baracho (Scbastião de Sousa Dantas). Genc- 
ral de brigada; ajudante de campo honorario de 
el-rei senhor l). Carlos; deputado, par do reino; 
vogal do Snpremo Conselho de Justica Militar ; 
commendador de S. Bento d'Aviz, grà eruz da re- 
ferida ordem; grã-eruz da ordem hollandeza de 
Orange e Nassau. N. em Torres Novas a 10 de 
agosto de 1844.Era filho de José de Sousa Couceiro 
Baracho (V. este nome) e de D. Maria Francisca 
da Cunha Dantas Pereira Baracho. Foi alumno 
do Collegio Militar. Pertence à arma de cavalla- 
ria, e assenton praça em 25 de agosto de 1861, 
sendo promovido a alferes graduado em 29 de julho 
de 1862,a alferes, em 2 de agosto de 1864, a te- 
nente cin 18 de setembro de 1567, a capitão a 29 
de julho 1874, a major em 10 de dezembro de 1854, 
a tenente-coronel a 13 de março de 1889, à coro- 
nel em 29 de dezembro de 1892, e a general de 
brigada em 19 de outubro de 1900. Começou a sua 
“vida politica, filiado no partido regenerador, em 
1881, anuo em que pela primeira vez foi deputa- 
do, sendo eleito pelo circulo de Torres Novas, 
terra da sua naturalidade, que novamente o elegeu 
na legislatura de 1884; nos annos de 1887 e 1589 
foi deputado por accumulação, e em 18%), pela 
maioria do circulo plurinominal de Santarem 
Nomeado em 1591 para commissario regio na es 
pinhosa missão das delimitações na Africa Ocei- 
dental, por efeito do tratado que se tinha cele- 
brado com a Belgica, para ali partiu em agosto 
do referido anno, regressando em abril de 1892. 
Em 1858 publicou: Questões militares, disenvso 
proferido na camara dos senhores deputados, por 
occasio de se discutir o orçamento rectificado na 
sessão parlamentar de 1888. A este respeito lè-sc 
no Diccionario militar, do sr. Martins de Carva- 
lho: «Pnblicando este discurso teve o autor em 
vista facilitar a sua leitura aos differeutes offi- 
ciaes do exercito, qne não assistem às sessões da 
camara dos deputados on não teem o ensejo de 
ohter o Diario das Camaras, e mostrar-lhes que 
a moção de ordem o proposta que apresenton, 
reconhecendo a imperiosa necessidade de se pro- 
ceder no aperfeiçoamento das instituições mili- 
tares, é pedindo para que se exercesse amais 
rigorosa fiscalisação com respeito aos trabalhos 
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fie fortificação de Lisboa, fôram rejeitadas. Hin | 


vesposta a algumas aflirmações que se encon- 
tram n'este discurso, publicou-se um pequeno 
folheto com o titulo de: Questões militares tra- 
tadas na camara dos senhores deputados, etc.» 
O sr. Dantas Baracho tem tido os seguintes car- 
gos ec commissões: Fez serviço na arma de arti- 
lharia de 5 de setembro a 6 de outubro de 1872: 
adjuncto á secretaria da guerra em 3 de janeiro 
de 1874; chefe da circumseripção do recensca- 
mento de animaes c vehteulos da 3.º div. mil., 
em 24 de novembro de 1888; idem da 1.º div. mil, 
em 22de agosto de 19)); vogal da commissão en- 
carregada do regulamento do recenseamento de 
animacs e vehiculos, em 7 de janciro de 1591; 
exonerado em 9 de março de 1892; vogal da 
comissão encarregada da eseolha de typo para 
movos quarteis, 
hospitaes e ou- 
tro edificios mili- 
tares, em 6 de 
março de 1893; 
exonerado em 7 
de julho; nomea- 
do ajudante de 
campo honorario 
de el-rei senhor 
D. Carlos, cm de- 
creto de 30 de se- 
tembro de 1893 ; 
vogal do jury de 
exames a que de- 
vem ser submet- 
tidos os capitães 
decavallaria can- 
didatos ao posto 
de major, em 12 de janeiro de 1894; idem em 
26 dezembro de 1898, sendo exonerado a seu pe- 
dido, em 15 de junho de 1899; presidente da 
commissão de remonta geral do exercito, em 
14 de junho de 189t; em que foi louvado 
pela portaria de 2 agosto de 1895; vogal da 
comntissão superior de guerra, em 4 de março de 
1595; commandante interino da 1.º EE da de 
cavallaria, em 9 de março de 1895; exonerado em 
15 de junho de 1899; vogal da commissão encar- 
regada da escolha de melhor typo de carabina 
para a arma de cavallaria, em 1 de agosto de 
1895; exonerado em 21 de setembro; vogal da 
secção de defeza, em 1899; governador do castello 
de S. João Baptista da ilha Terceira, em 19 de 
outubro de 1900; exoncrado em 22 de dezembro; 
presidente da commissão de aperfeiçoamento da 
arma de cavallaria, em 22 de dezembro de 1900; 
membro do jury de exames dos coroneis candida- 
tos ao posto de general de brigada, em 22 de de- 
zembro de 1900 e em !6 de janeiro de 1902; di- 
rector geral do serviço de cavallaria em 14 de 
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do discute, é tão mordaz e cruel nos ataques co 
mo seguro e feliz na defeza. Jorualista bem co- 
nhecido e considerado, fez parte da redacção do 
Diario Ilustrado, durante mnitos annos, do au- 
tigo Imparcial, na sua primeira feição politica 
puramente regeneradora, da Gazeta Commercial, 
e de outras folhas diarias. B’ um caracter bon- 
doso e franco, um dos vultos mais insinuantes e 
mais queridos da nossa sociedade. A commenda 
da ordem de S. Bento de Aviz foi-lhe concedida, 
por decreto de G de fevereiro de 1890 e a grá- 
cruz, por decreto de 28 de setembro de 1895; a 
gtã-cruz da ordem de Orange e Nassau, em 7 de 
fevereiro de 1894. 

Baracho. Casal na treg. de S. Pedro e cone. 
de Torres Vedras, distr. de Lisboa. || Quinta na 
freg. de N. S.* da Assumpção, de Triana e cone. 
de Alemquer, distr. de Lisboa. 

Baracinho (Casal do). Na freg. de S. Nicolau, 


| conc. e distr. de Santarem. 


Baraço e cutello (Senhores de). Titulo por que 
antigamente se designavam os senhores de ter- 
ras, coutos e honras, que tinham direito a exer- 
cer dentro d'ellas todo o mero e mizto imperio ou 
alto e baixo imperio, como outros denominam, o 
qual importava plena jnrisdieção para julgar, ou 


| fazer julgar e executar as suas decisões, tanto ent 





novembro de 1901; exonerado em 22 de novem- ' 


bro, a seu pedido; vogal do conselho superior de 
promoções, em 24 de dezembro de 1901; vogal do 
supremo conselho de justiça militar, em 3 de 
outubro de 1903. O sr. Dantas Baracho é nm 
brioso e valente militar, uma das individuali- 
dades mais superiormente evidentes do excr- 
vito. A sua carreira politica é uma das mais 
brilhantes; parlamentar fino e distincto, os seus 
discursos, tanto na camara dos deputados co- 
mo na dos pares, são ouvidos com attenção e 
interesse. Forte uos argumentos, austero quan- 


materia civil, como na criminal. O termo baraço 
designava a jurisdicção em materia civil e com- 
prehendia o direito de prender e sequestrar bens 


até à perfeita satisfação dos crédores ou quei- 


xosos. O termo cutello significava a jurisdieção 
criminal e o direito de punir, chegando até á 
applicação da pena de morte, natural ou civil, e 
portanto 4 de amputação de membros e outros de 
menor importancia. Esta jurisdieção, porém, não 
podia ser exercida senão dentro dos limites fixa- 
dos nas leis especiaes à respectiva circumscri- 
pção a que respeitava. A existencia cm Portn- 
gal dos senhores de baraço e cutello é attestada 
por varios factos, alguns dos quaes se encontram 
referidos no Elucidario de Viterbo. V. Cutello. 

Barahona. Familia originaria de Iespanha. 
Tem por armas em campo de ouro quatro ban- 
das sanguinhas; o timbre é um braço armado de: 
prata com uma espada de folha quebrada no 
meio, de prata, com o punho sanguiuho e copos 
de ouro. 

Barahona e Costa (Carlos Pedro). Major do 
exercito de Moçambique, e governador de Tete 
N. em 1833, fal. na Zambezia em 1876. Dedican- 
do-se á vida militar, assentou praça como volun- 
tario a 12 de abril de 1848, tendo 15 annos de 
odade. Não podendo, por circumstancias de fa- 
milia, seguir estudos snperiores, serviu como 
praça de pret até 1854, e n'esse anno, ainda no 
posto de sargento, se oftereceu para partir ua 
expedição organisada em Lisboa, qne devia ir à 
Africa Oriental fazer gnerra ao Inhaude, pae do 
Bonga. Foi esta a primeira campanha de Bara- 
hona; u'aquellas terras da Zambezia, onde mais 
tarde havia de perder a vida, é que começou a 
serie dos seus assigualados servicos. Promovido 
então a alferes por commissão, foi-lhe confirma- 
do o posto, passado pouco tempo, e alguns annos 
depois teve a promoção de tenente, passando a 
servir na provincia de S. Thomé e Principe e na 
India, voltando mais tarde, já no posto de capt- 
tio outra vez ao exercito de Moçambique, onde 
subiu na respectiva escala à patente de major. 
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Homem de coragem e de elevada intelligencia, 
houve-se sempre com a maior capacidade nas di- 
versas commissões de que foi encarregado pelos 
seus chefes e governadores geracs da provincia. 
Como militar firmou os seus creditos de valentia 
nas campanhas da Zambezia, e em varias oecor- 
rencias, com especialidade quando, pela sua de- 
cisão e energia fez abortar uma revolta de sol- 
dados degredados, que compunham um destaca- 
mento, que seguia de Moçambique para Angoche 
a bordo do brigue transporte D. João de Castro. 
Os degredados eram facinoras da peor especie, 
c tencionavam assassinar os officiaes, tornando- 


se piratas. Foi À iniciativa e coragem de Bara-' 


hona, então ainda alferes, que se deve os revol- 
tosos não terem realisado o seu plano, e que a 
revolta fôsse suffocada, sendo os chefes presos c 
castigados. Barahona tambem foi presidente d'uma 
commissão que se nomeou para à demarcação de 
limites entre a provincia de Moçambique e a re- 
publica do Transvaal. Por negociações habeis e 
bem conduzidas, alcançou reivindicar para Portu- 
gal mais de 15:000 milhas quadradas dos impor- 
tantes territorios do districto de Lourenço Mar- 
ques entre os rios de Limpopo e Zambeze, e es- 
tabelecer as melhores relações com o governo da 
republica da Africa Austral. De todas estas ne- 
gociações deu elle noticia completa n'uma séric de 
artigos ou cartas que então mandou publicar no 
Jornal do Commercio, de Lisboa. Nomeado go- 
vernador do districto de Tete, limitrophe dos 
territorios e da aringa do Bonga, Barahoua re- 
velou desde logo muita perspicacia e prudencia, 
conseguindo por meios brandos, sem nunca descer 
da sua dignidade, pôr fim à guerra desgraçada 
que por tanto tempo assolara a Zambezia. Ao 
major Barahona, como executor fiel e energico 
das ordens do governador geral da provincia e 
das instrucções do governo da metropole, se de- 
ve, em grande parte, esse importante serviço, 
porque foi clle quem encaminhou todas as nego- 
ciações até obrigar o Bonga a pedir pazes e pres- 
tar termo de submissão. Barahona foi agraciado 
com a commenda da ordem de N. 8.º da Concei- 
ção. Sentindo-se bastante doente, pouco tempo 
sobreviveu, fallecendo longe da patria e de todos 
os seus. Deixou escripto: A governação e opposi- 
ção em Gôa no anno de 1887 (considerações politi- 
cas), Nova Gôa, 1867, Os dois seductores logra- 
dos; comedia original em 2 actos, Gôa, Margão, 
1865. 

Barahona Fragoso (Francisco Eduardo). 
Moço fidalgo com exercicio na Casa Real, pelo 
alvará de 30 de outubro de 1862, par do reino, 
bacharcl formado em direito pela Uuiversidade 
de Coimbra. N. em Evora a 7 de outubro de 1843. 
E' filho do conde da Espcrança, José Maria de 
Barahona Fragoso Cordovil da (Gama Lobo, no- 
co fidalgo com cxercicio na Casa Real (V. Espe- 
rança), e da condessa D. Maria Margarida de 
Barahona Fragoso da Fonseca Pessanha, filha de 
Luiz Feliciano Fragoso da Fonseca Pessanha, 
morgado das Aleaçovas e do Torrão, fidalgo da 
Casa Real, e de sua mulher D. Maria Ignez de 
Barahona Fragoso Cordovil Sovreira. O dr. Ba- 
rahona fez o curso de direito na Universidade de 
Coimbra com toda a distincção. Abastado lavra- 
dor e inportantissimo proprietario, é dotado d'um 
bondoso caracter e de extrema caridade, um dos 
dotes que mais aflirma a consideração e respeito 
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que todos lhe consagram. E’ casado com D. Igna- 
, cia Angelica Fernandes Ramalho de Barahona, 
pertencente à illustre familia Mattos Fernandes, 
de Evora, e já viuva do fallecido proprietario e 
l lavrador José Maria Ramalho Diniz Perdigão. 
Tanto o dr. 
Barahona co- 
mo sua espo- 
sa mantecem 
um albergue 
de asylados, 
estabelecido 
na sua pro- 
priedade da 
Hortado Bis- 
o. Tem tam- 
hem animado 
muito os ar- 
tistas do seu 
paiz, guarne- 
cendo o opu- 
lento palacio 
com magnifi- 
cos traba- 
thos, primo- 
res executa- 
dos por artistas portuguezes. Quando em 185% 
Suas Magestades e Altezas visitaram a ci- 
dade de Evora,os illustres fidalgos tiveram a 
honra de os hospedar na sua principesea rc- 
sidencia, e a toda a real comitiva, durante 
os dias que se demoraram, c em que se rea- 
lisaram brilhantes festejos. Evora deve ao dr. 
| Barahoua o elegante theatro de Garcia de Re- 
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zende. Organisira-se em 1880 nma sociedade com- 
posta de pessoas importantes e influentes para a 
construcção d'um theatro, fez-se o plano e come- 
caram as obras, mas por falta de recursos fica- 
ram paralysadas no anno de 1881 (V. Evora). 
Em 1888, porém, graças à protecção do dr. Bara- 
hona, as obras proseguiram e o theatro concluiu- 
se em 1892, inaugurando os seus espectaculos no 
dia primeiro de junho d'esse anno. Em seguida, o 
distincto fidalgo offereceu-o á camara municipal. 
Em 1599, na reunião que se realisou no dia 11 
de junho u'uma sala do ministerio do reino, presi- 
dida por sua magestade a rainha senhora D. Ame- 
lia, em que se inaugurou a Assistencia Nacional 
dos Tuberculosos (V. este nome) abriu-se uma 
subscripção que logo n'esse dia subiu a 60 con- 
tos de réis, c na lista dos subscriptores figura o 
dr. Barahona com o avultado donativo de nove 
contos. N'este referido anno de 1599, fóram-lhe 
concedidas as honras de official-mór da Casa Real, 
cujo decreto veiu publicado no Diario do Gover- 
no de 15 de junho. 

Barajo. Rio do teritorio de Sofala, na prov. de 
Moçambique, Africa Oriental. Nasce a É da ser- 
ra Chitavatanga, c vae desaguar no canal de 
Moçambique, no Oceano Índico, defronte da ilha 
Chiloane e ao S. de Sofala. 

Baralde. Pov. na freg. de Santa Eulalia, de 
Gaifar, cone. de Ponte de Lima, distr. de Vianna 
do Castello. 

Baralha. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de Alpendurada, cone. de Marco de Canavezes, 
distr. do Porto. | Pov. na freg. de Santa Maria 
Magdalena, de Chavirães, conc. de Melgaço, distr. 
de Vianna do Castello. ! Pov. ua freg. de N. 5. 
da Conceição e conc. de V N. de Portimão, distr. 
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de Faro. || Logar na freg. de Santo Antonio, de 
Cerdeira, conc. de Arganil, distr. de Coimbra. | 
Logar na freg. de Santo Isidoro, conc. de Marco 
de Canavezes, distr. do Porto. || Logar na freg. 
do S. Pedro e couc. de Porto de Moz, distr. de 
Leiria. || Logar na freg. de Santa Maria, de Sil- 
vares, conc. de Guimarães, distr. de Braga. || Lo- 
gar na freg. de Santa Maria, de Sobre Tamega, 
conc. de Marco de Canavezes, distr. do Porto. || 
Casal na freg. de S. Domingos, de Janciro de 
Baixo, conc. de Pampilhosa, distr. de Coimbra. || 
Quinta na freg. de S. Pedro, de Queimada, conc. 
de Armamar, distr. de Vizeu.|| Quinta na freg. 
de N.S.: da Oliveira, de Tortozendo, conc. da 
Covilhã, distr. de Castello Branco. 

Baralhada (Quinta da). Na freg. de Santa 
Margarida, de Sebadelhe da Serra, conc. de 
Trancoso, distr. da Guarda. 

Baralhas. Pov. na freg. de S. Pedro, de Cas- 
tellões, couc. de Macieira de Cambra, distr. de 
Aveiro. 

Baralhinha. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Silvares, cone. de Guimarães, distr. de Braga. 

Baramoana. Serra do territorio de Sena, na 
prov. de Moçambique, Africa Oriental, situada na 
margem direita do Zambeze e nas proximidades 
da villa de Sena. 

Barão. Derivado do latim baro, foi este ter- 
mo durante mnito tempo empregado apenas com a 
significação de komem. À" primitiva accepção 
accresceu ontra, e na époea da organisação do 
regimen fendal a palavra barão serviu para desi- 
gnar qualquer senhor poderoso, fôsse qual fôsse 
a natureza do seu feudo, assim como entre nós 
tambem este termo foi genericamente emprega- 
do como synonimo de homem valoroso e apto 


para empresas arrojadas. No tempo do fendalis- | 


mo distinguiam-se duas especies de barões: os al- 
tos barões, que dependiam directamente do rci e 
formavam, na sna ori- 
gem, com os principes 
de sangne, a côrte do 
rei, ¢ os barões ordina- 
rios, que dependiam 
d'esses grandes feuda- 
tarios. Na Nobiliarchia 
portugueza, de Villas 
Boas, já por vezes cita- . 
da neste Diccionario, diz-se qne o nome de ba- 
rão ou é grego, e vale o mesmo que homem forte nos 
trabalhos; ou palavra hebraica, e significa filho, 
porque os reis, quando tinham muitos filhos da- 
vam este titulo aos segundos, com jurisdicções e 
terras, e lhe chamavam barões.Com este titulo hon- 
ravam os soberanos aquelles que se distinguiam 
na guerra, concedendo-lhes os privilegios de ri- 
cos-homens, dando-lhe algumas terras c fortale- 
zas à que davam o nome de baronias. Em Portu- 
gal, o primeiro barão que existiu, e unico por 
inuitos annos, foi o de Alvito, titulo com que 
D. Affonso V agracion João Fernandes da Silvei- 
ra, por carta regia de 28 de abril de 1475. (V. 
Alvito, 1.º barão de). A insignia d'esta dignidade é 
a chamada corôa de barão, a qual consiste n'uma 
zona circular de ouro rodeada por muitos cordões 
de pequeniuas perolas. Hoje, o titulo de barão é 
o mais inferior de todos os titulos de nobreza. 
Barão (S.) Eremita do secnlo vir, natural de 
Mertola, e, segundo o padre Joño Baptista de 
Castro, irmão dos martyres S. Brissos e Santa 
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Barbara. Viveu em grande austeridade n'uma 
gruta a legoa e meia de distancia d'uma cidade 
romana, Myrtilia Julia. Fallecen a 17 de março 
do anno de 700. 

Barão. Terdade na freg. de N. 8.º da Assum- 
pção, de V. N. da Baronia, cone. d'Alvito, distr. 
de Beja. || Quinta na freg. de S. Bartholomeu do 
Onteiro, conc. de Portel, distr. de Evora. || Quin- 
ta na freg. de N. S” do Monte, de Caparica, 


| cone. de Almada, distr. de Lisboa. || Roça na ilha 


de 5. Thomé, Africa Occidental. 

Barão de S. João. Freguezia de S. João Ba- 
ptista, conc. de Villa do Bispo, distr. Faro. Está 
situada pun alto, mas nada se descobre d'ontras 
povoações, por causa dos montes que lhe ficam 
superiores. Na serra proxima ha grandes mattos, 
onde se criam porcos bravos, muita caça e grande 
numero de colmeias. E’ terra saudavel. Está anne- 
xada å freg. de Bndens. (V. este nome). || Freg. 
no conc. de Lagos, distr. de Faro, situada em 
campina que no inverno se torna sapal. E' terra 
muito fertil. Está annexa à freg. de Bensafrim 
V. este nome. 

Barão de S. Miguel. Freg. no conc. de Villa 
do Bispo, distr. de Faro. Está situada num alto 
com extensas vistas, principalmente para o mar. 
E’ perto do Cabo de S. Vicente. Anda annexa à 
freguezia de Budens. V. este nome. 

Barata. As armas d'esta familia são tres nãos 
direitas de ouro postas com as palmas para fóra, 
e em roquete, em campo negro; tem por timbre 
uma das mãos. 

Barata (Antonio Francisco). Conservador da 
bibliotheca de Evora, e escriptor. N. em Goes a 1 
de janeiro de 1836. Não conheecu seus paes, e 
luctando com muitas difliculdades para viver, 
aprendeu os primeiros elementos da instrncção 
primaria. Vivendo em Coimbra, e sendo muito 
protegido pelo fallecido dr. Augusto Filippe Si- 
mões, conseguiu ir com elle para Evora, quando 
Filippe Simões foi nomeado professor do Iyecu e 
bibliothecario da Bibliotheca d'aquella cidade. 
Exereen então o logar de guarda do gabinete de 
physica do referido lyceu, passando depois a 
amannense da bibliotheca, sendo actualmente 
conservador. E’ tambem encarregado do posto 
meteorologico de Evora. Sempre muito dedicado 
ås letras e a estudos historicos, tem publicado 
diversos trabalhos de merecimento. Entre estes 
se conta o Cancioneiro quinhentista, coutinuação 
do de Garcia de Rezende, que tem sido muito 
elogiado. E' nma colleeção de poesias que o sr. 
Barata extrahiu e copiou dos codices manuseri- 
ptos da Bibliotheca d'Evora. N'este livro ha fa- 
ctos e revelações interessantes, que ajudarão a 
esclarecer alguns problemas litterarios. À ca- 
mara municipal de Goes, em gratidão pela re- 
messa de livros com que elle presenteou a sna 
bibliotheca, e em attenção tambem a ser natural 
d'aquella villa, pôz-lhe o nome á rua onde nas- 
ceu. Eis a sua bibliographia : Lucubrações de um 
artista, Coimbra, 1860; Breve memoria historica 
ácerca da velha Coimbra, Coimbra, 1861; A con- 
quista de Coimbra, drama em + actos, Coimbra, 
1862; Novas lucubrações de um artista, Coimbra, 
1862; O rancho da carqueja, tentativa de romance 
historico, Coimbra, 1864; Cancioneiro portuguez, 
Coimbra, 1866; 4cerca d'este cancioneiro sahiu 
um elogio na Gazeta de Portugal, de 12 de junho 
de 1866: houve outra edição em 1978; Jiesmno du 
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historia de Portugul... composto em mappas, 
Coimbra, 1867; Hepositorio littcrario, publicação 
quinzenal, de que sahiram 6 numeros, Coimbra, 
1868; Carta a Augusto Soromenho sobre historia 
antiga da Lusitanta, Coimbra, 1869; Advertencias 
curiosas sobre a Lingua portugueza, Coimbra, 
1870: Estudos da lingua portugueza, Lisboa, 1872; 
Vasco da Gama, poemeto, lisboa, 1812: O Ma- 
noclinho de Evora, romance historico, Coimbra, 
1873; Historia breve de Coimbra de Bernardo de 
Brito Botelho, anuotada, Lisboa, 1873; Esboços 
chronologico-biographicos dos arcebispos de Evora, 
Coimbra. 1874; sahiu como segunda edição em 
Evora, uo anno de 1903 como titulo: Memoria his- 
torica sobre a fundação da sé de Evora e suas an- 
tiguidades, tem o retrato do autor; Um duello nas 
sombras ou D. Francisco Manuel de Mello, ro- 
mance historico, Lisboa, 1875; Miscellanea histo- 
rico-romantica, Barcellos, 1877; Quadros histori- 
ros das tres ultimas dynastias, Coimbra, 1817; 
2.» edição em 1978; Os jesuitas na côrte, romance 
historico, Lisboa, 1871; Homenagem a Luiz de 
aniões, Evora, 1880; Glosa da estrophe: Esta- 
nas linda Ignez, ete. de Camões, Evora, 1881; 


Carta a Abilio Augusto da Fonseca Pinto, ete., | 


Evora, 1881; Concordantur precipua loca iuter 
Virgilium c Camonium, Evora, 1882; Epigraphia 
Cumoneana, Evora, 1882; Luiz de Camões em 


Ivora, Evora, 1882; Soneto de Fr. Thomaz Ara- | 


nha, com versos de Camões, Evora, 1883, Cata- 
cumbas, miscellanea archeologica, ete., Evora, 1883; 
Excerptos de um cancionciro quinhentista, Evora, 
1883; Kstemma de perpetuas na campa do Dr. Au- 


gusto Filippe Simões, Lisboa, 1854, com o retrato , 


do fallecido; Traços biographicos de Augusta Ce- 
sar Barjona de Freitas, Evora, 1885, com o re- 
trato do biographado; Zreve confronto de uri im- 
presso da Academia Keal das Sciencias com um 


manuscripto do sr. visconde da Esperança, etc., 


Evora 1556; Memoria deseriptiva do assalto, en- | 


trada e saque da cidade de Evora, en: 1808, Evora, 
1887; Breve memoria historica sobre a Cartuzxa 
de Fivora, 1888; Commemoração gloriosa da morte 
de Camões, Evora, 1589; Izabel de Sousa, drama 
historico, Lisboa, 1590; A beata de Evora, romau- 
ce historico, Lisboa,1890; Perolas seiscentistas,etc., 
Evora, 1891; Æ posteridade: Esboços biographi- 
cos dos ex.» esposos Francisco Eduardo de Ba- 
rahona Wragoso e D. Ignacia Angelica Fernan- 
des de Barahona, Lisboa; 1891; coin o retrato de 
ambos; O ultimo cartuxo romance historico, Lis- 
boa, 1891; O Alemtejo historico, religioso, civil e 
industrial, no districto de Evora, Evora, 1893; 
Hluminuras litterarias, Evora, 1893; Infantes por- 
tuguezes, Barcellos, 1894; Homenagem ao Infante 
H). Henrique, Lisboa. 1894; tem o retrato do in- 
fante; Viagens na minha livraria, Barcellos, 1594; 
Um falso D. Sebastião, Barcellos, 1894; Origem 
antiquissima dos Fialhos de Portugal, Barcellos, 
1894; Lusiadas de Camões, imitação ao burlesco 
canto 2.º, Evora, 1395; Discurso apologetico sobre 
n visão do Indo e Ganges no cauto 4.º dos Lusia- 
das, por João Franco Barreto, Evora, 1895; Sy- 
naxaria; Fernando Martius de Bulhões (Santo 
Antonio), Evora, 1895; A monja de Cistér, chro- 
nica eboreuse, Lisboa, 1395; A batalha de Toro, 
Barcellos, 1596; 2.º edição no mesmo anno; Bio- 
graphia do Dr. Luiz Maria Assumpção, Evora, 
1896: Adosinda, ensaio de opereta, Barcellos, 
1846: Do Alemtejo ao Minho, a correr, Barcellos, 
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1896; Carta consolatoria ao Dr. Luiz Maria 

d Assumpção, Evora, 1897; Noites de Evora, 1.º 
l e 2.º numero, Evora, 1897; Vasco da na em 
Evora, Lisboa, 1848; Uma carta inédita de Anto- 
nio Feliciano de Castilho, Elvas, 1898; foi tam- 
bem publicada no Correio Elvense; Subsidios para 
a biographia do poeta Jeronymo Corte Real, 
Evora, 189%; Breve noticia do Mosteiro de Santa 
Helena no Monte, Calvario, em Evora, Evora, 
1899: Lembrança da patria Goes, Evora, 1899: 
Garrett, Castilho, Ilerculano, Evora, 1899: Carta 
a seu mestre A. M. Evora, 1900; Escorço historico 
do Asylo de Infancia desvalida de Evora, Evora, 
1900; Breve memoria historica do Mosteiro de 
Nossa Seuhora de Espinheiro, extramuros de Evo- 
ra, Evora, 1900; Estudos praticos da lingua por- 
tugueza, Evora, 1900; Saudade deposta na campa 
do conselheiro A. C. Rarjona de Freitas, Evora, 
1900; Fiat justitia, carta S. d. n. l, em quadras; 
Carta ao lusophobio Academico de Madrid, A. S. M. 
Evora, 1900; Raridade bibliographica, inédita, 
imitação de mna lamentação de Jeremias, Evora, 
1900; Gil Vicente em Evora, Evora, 1902; Ja me- 
moriam, confronto das traduceções de uma Elegia 
de Ovidio feitas por A. F. de Castilho e J. Il. 
da Cunha Rivara eseripta por Francisco de Paula 
Santa Clara com o retrato d'este, Evora, 1902; 
Garrett, odes anacreonticas, Evora, 1908; Can- 
cioneiro quinhentista, continuação ao de Garcia 
de Rezende, Evora, 1902; ete, 

Barata (D. Fr. Domingos). Religioso da or- 
dem da Trindade, doutor e lente de theologia ma 
Universidade de Coimbra, e bispo de Portalegre. 
N. no logar da Arada ou Erada, ua serra da lis- 
trella, bispado da Guarda; fal. em Portalegre a 
97 d'abril de 1713. Era filho de Domingos Fer- 
nandes Gouçalves, lavrador na referida terra. 
Sendo ainda muito novo quiz seguir a vida mili- 

tar, e assentou praça em cavallaria, mas aos 21 
| aunos de edade dedicou-se à litteratura e ao es- 
| tudo do magisterio, e em Evora, depois de cur- 

sar grammatica, philosophia e theologia, leccio- 
nou no collegio da Purificação. Ordenado pres- 
bytero, cutrou na ordem da Trindade, onde pro- 
lessou no convento de Lisboa. Fosinou aos seus 
domesticos as sciencias escolasticas por espaço 
de 14 annos. Doutorou-se em Coimbra, na facul- 
dade de theologia, c regeu a cadeira de Durau; 
do, de que tomou posse à 4 de maio de 1696. Foi 
reitor do collegio de Coimbra, secretario do pro- 
vincial fr. Rodrigo de Lencastre, qualificador 
do Santo Oħicio, e examinador das tres ordens 
militares; ministro da relação ecclesiastica e cxa- 
minador synodal do bispado da (Guarda; bispo 
condjuctor de Evora a 9 de maio de 1699. Em- 
quanto esteve u'esta cidade teve tambem o cargo 
de deputado do Santo Officio, em 15 de setembro 
de 1700, d'oudc foi eleito bispo de Portelegre,a 

22 de fevereiro de 1707, por nomeação de D. 

João V, sendo a eleição confirmada pelo papa 

Clemeute XI. Deixou impresso apenas um Ser- 

não do Auto da Fé, prégado em Coimbra a 14 de 
junho de 1699, Evora, 1717. Consta que ficaram 
d'este religioso algnns mauuscriptos de valor. 
Barata (Francisco Augusto Correia). Doutor 
c leute de philosophia pela Universidade de 
Coimbra, governador civil de Vianna do Castello, 
deputado, ete. N. em Loulé a 3 de abril de 1547. 
fal. em Lisboa a 28 de mareo de 1900. lira filho 
de Joaquim José da Silva Barata. Matriculousse 
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em philosophia na Universidade no anno de | 


1866, formou-se em 1870, tendo feito um curso 
muito distincto, doutorando-se a 14 de junho de 
1872. Em 1873 foi despachado lente substituto da 
referida faculdade. Em 1876 teve a promoção de 
lente cathedratico, assumindo a regencia da pri- 
meira cadeira ou de chimica inorganica. Durante 
a sua permanencia em Coimbra, exerceu tambem 
interinamente o logar de administrador da im- 
prensa da Universidade, e em 182 foi para Viau- 
na do Castello, como governador civil do districto. 
Sendo deputado, em 1881, pelo circulo de Arma- 
mar, apresentou na camara um notavel projecto 
de lei ácerca da refòrma da faculdade de phi- 
losophia, no sentido de a desdobrar em duas; 
mma de sciencias physicas e outra de sciencias 
mathematicas. O dr. Correia Barata foi vogalsup- 
plente do Tribunal de Contas, e, depois de jubila- 
do nas suas funcções da Universidade, recebeu a 
uomeação de director geral da secretaria da ca- 
mara dos deputados; tinha carta de cousclho. Era 
um positivista de convicção, acerrimo propugna - 
dor das doutrinas de Comte, c como tal conheci- 
do e considerado no estrangeiro, teudo maudado 
para França varios trabalhos filiados n'essa esco- 
la. Pierre Lafitte referiu-se a esses trabalhos em 
varias das suas conferencias c lições no curso de 
scieucias positivas da escola de Paris. O dr. 
Correia Barata era casado com a sr.* D. Rosali- 
na Amelia da Couto d'Almeida Valle Correia Ba- 
rata. Publicou as seguintes obras: As raças his- 
tericas da peninsula iberica, 1873; Origens anthro- 
pologicas da Europa 1873; Lições de chimica inor- 
ganica, 1880; Carta ao sr. Ramalho Ortigão, 
1882, réplica a um artigo das Farpas ácer- 
ca da commemoração do centenario do marquez 
de Pombal. O dr. Corrcia Barata tomou parte 
importante nas festas d'este centenario, pela 
Universidade de Coimbra, e redigiu, juntamente 
com o dr. Zeferino Candido. a revista de philoso- 
phia popular e de conhecimentos uteis, intitula- 
da O Seculo, cuja publicação iniciou em 1876, e 
durou dois annos com geral acceitação. Tambem 
collaborou em outras publicações seicntificas, po- 
liticas c litterarias. No Diario das camaras le- 
gistativas encontram-se alguns dos secus discursos. 

Barata (João Augusto). Conductor de obras 
publicas e minas. N. em 1860, fal. em 9 de maio 
de 1894. Matriculou-se no Instituto de Lisboa, e 
tendo feito os cursos de conductor de obras pu- 
blicas e minas, passou ao Curso Superior de Le- 
tras, que tambem concluiu, com applicação fóra 
do vulgar. Quando em seguida ás festas do cen- 
tenario de Camões, realisado a 10 de junho de 
1880, se pensou na commemoração do do marquez 
de Pombal, ministro de D. José em 1882, era 
ainda estudante, e a classe academica elegeu -o 
para a commissão promotora dos festejos d'essa 
grande manifestação civica; foi elle um dos mais 
valiosos cooperadores nos trabalhos do grupo de 
estudantes. Na exposição da Avenida em 1885, 
tambem foi incansavel trabalhador na secção mi- 
neira. Foi a elle que se deveu, principalmente, o 
exito obtido, e o do bello livro que sobre essa 
secção se publicou. Na cxposição em 1889, par- 
tin para Paris á sua custa, e ahi tratou da ex- 
posição miueira. João Augusto Barata, quando se 
levantou a questão das formações geologicas em 
Portugal, entre o Commercio de Portugal e as 
Novidades, tornou-se esta polemica muito honrosa 
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para elle, por isso que fez intervir no debate 
o illustre Choffat, o nosso cousul em New-Castle, 
Jayme Batalha Reis, dr. Leite de Vasconcellos, 
ete. Ultimamente, na Associação Industrial, de 
que era dedicado e zeloso director, foi bem nota- 
vel o seu desinteresse e a sua dedicação pelo en- 
grandecimento do paiz por meio do trabalho na- 
cional. Era esse o seu sonho, em que empregou 
toda a sua energia e valimento. Como redactor 
da secção industrial no Commercio de Portugal, 
sustentou uma importante campanha a favor da 
remodelação das pautas no sentido proteccionis- 
ta, e outra não menos importante para se acabar 
com o açambarcamento das minas de Leiria. Con- 
fiava elle, e era esse o scu ideal, que no conti- 
neute sc lavrassem os jazigos carboniferos, se 
desenvolvesse a mineração do ferro, c assim se 
fizesse a valer um paiz industrial. E por isso, 
quando o decreto do governo dissolveu arbitra- 
riamente a Associação Industrial, que tantos ser- 
viços estava prestando, Joio Augusto Barata, 
não se importando com a sua posição oficial de 
conductor de miuas, foi dos primeiros a protes- 
tar e a inscrever-se entre os incorporadores da 
nova associação. Barata nunca se recusou quan- 
do era procurado, ou via que podia ser presta- 
vel para o desenvolvimento industrial do paiz, 
quer prestando capitaes, quer cm trabalhos ou 
conselhos, sempre com o maior desinteresse, com 
o pensamento no proveito geral e näo no provei- 
to proprio. Falleceu contando apenas 34 annos; 
era casado com D. Felicidade Vianna Barata. 

Barata (Luiz Antonio da Silva), Pocta que 
parece ter sido companheiro de Bocage nos ulti- 
mos annos da sua vida, e que só por isso se tor- 
nou conhecido. Deixou um livro de versos, divi- 
dido em dois folhetos, publicado em Lisboa, o 1.º 
em 1805 e o 2.º em 1806. 

Barata (Manuel). Distincto calligrapho, mes- 
tre de escripta do principe D. João, filho d'el rei 
D. João III, e pae d'el-rci D. Sebastião. N. em 
Lisboa, segundo diz Barbosa Machado, na Bi- 
bliotheca Lusitana; em Pampilhosa, segundo aflir- 
ma o Padre Thomaz José de Aquino, no II tomo 
da sua edição das Obras de Camões, a pag. 416. 
No Diccionario bibliographico, vol. XVI, pag. 
129, porém, diz-se que se não poderá determinar 
com exactidão a terra da sua naturalidade, mas 
que é provavel, que acertem as pessoas que o 
julgam oriundo do districto de Coimbra, d'onde 
procedem muitas pessoas do appellido Barata, e 
que se poderá considerar como nascido em Goes. 
A data do fallecimento tambem se ignora, mas 
sabe-se com certeza que vivia ainda em 1577, e 
que já era fallecido em 1590, quando se publicou 
a 1.º edição da sua obra Exemplares de diversas 
sortes de letras, cte. Manuel Barata foi o primeiro 
que em Portugal fez modelos em chapas de le- 
tra manuscripta, entalhando em madeira diversos 
generos de abecedarios para facilitar a forma- 
ção dos caracteres. Tambem se excreitava na arte 
de gravar. A obra, em que falâmos, tem o seguinte 
titulo: Exemplares de diversas sortes de letras, 
tiradas da Polygraphia de Manuel Barata, escri- 
ptor portuguez: accrescentadas pelo mesmo autor 
para conmum proveito de todos; dirigido ao ex.mo 
sr. D. Theodosio, duque de Bragança e de Barcel- 
los, condestavel dos reinos de Portugal, etc., acos- 
tados a elles um Tratado de Arismetica, e outro de 
Orthographia portugueza, Lisboa, 15H). lista edi- 


q 


BAR 


BAR 


ão sahiu por conta do livreiro João de Ocanha. | nhora de Belem, de Rio de Moiro, concelho 


arbosa Machado, na Bibliotheca Lusitana, já 
eitada, dá nota tambem d'uma outra obra, intitu- 
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lada, Arte de escripta, Lisboa, 1572, mas parece | 


engano. e que esta obra seja a mesma que mais 
tarde Joño de Ocanha publicou. Na edição refe- 
rida de 1590, vem a seguinte dedicatoria ao du- 
que de Bragança: «Ao excellentissimo Dvque. 
Tendo Grandissimo desejo Manuel Barattadesayr 
a luz com hua obra como era esta que tinha en- 
tre mãos: & não lhe podendo dar fim por o leuar 
nosso Senhor pera si, antes de ha ter acabada, 
ajuntey as laminas, & treslados, que elle tinha 
esculpido de sua mão (por não ficarê cousas de 
hum tam insigne Autor como este cm perpetuo 
esquecimento) & as tomey a minha conta. É pel- 
los grandes desejos que tenho de me empregar 
em o seruiço de vossa Excellencia, £e. Per o 
que receberá vossa Excellencia este piqueno que 
tiue em as juntar, & fazer imprimir, vendo a von- 
tade com que as ofireço a vossa Excellencia; as 
quais não iram tam limadas, & perfeitas, como 
sc o Autor as acabara em sua vida, mas assi 
como vão, as receberá vossa Exccllencia com sua 
acostumada benignidade, pera que tenhão ser, & 
valor: & debaixo da proteicão, & amparo de vossa 
Excellencia sejão bem recebidas de todos. Nosso 
Senhor a vida de vossa Excellencia guarde lar- 
gos, & felices annos: & estudo acrescente, e pros- 
pere. Em Lisboa, ete.» No Diccionario bibliogra- 
phico, a que já nos referimos, vem esta dedica- 
toria, d'onde a transcrevemos, assim como o 
fac-simile do rosto do exemplar pertencente à 
bibliotheca de Ajuda, imitação typographica, 
acompanhado de outro prologo ao leitor, e de 
mais dois da arte de escripta. Seguem-se os tras- 
lados gravados em cobre, cm numero de 19. Além 
do exemplar da bibliotheca da Ajuda, existe ou- 
tro em poder do sr. Antonio Augusto de Carva- 
lho Monteiro. Este exemplar não é da mesma 
edição; é de Lisboa, 1592, e os traslados são só 
15. No fim das Regras de orthographia do exem- 
plar da bibliotheca d'Ajuda tem: Lavs deo; e o 
do sr, Carvalho Monteiro: Finis. 

Barata. Pov. na freg. de S. Paio e conc. de 
Melgaço, distr. de Vianna do Castello. || Casal na 
freg. ae S. Francisco de Assis e conc. de Ponte 
de Sôr, distr. de Portalegre. || Quinta na freg. de | 
Santa Clara, concelho e districto de Coimbra. 
|| Quinta na freguczia de Nossa Senhora da 
Conecição, de Faia, concelho e districto da Guar- 
da. || Quinta na freg. de S. Miguel, de Meruge, 
Guns de Oliveira do Hospital, distr. de Coim- 
ra. 

Barata da Silva (José). Formado na facul- 
dade de medicina pela Universidade de Coimbra, 
em julho de 1842. N. em Gocs a 26 de abril de 
1515. E’ filho de Antonio Barata da Silva, 
e de Anna Pinto da Silva. Foi facultativo 
do partido da camara municipal de Ferrei- 
ra do Zezere desde 1842 até 1846, anno em 
que passou para o partido da camara de Alcacer 
do Sal. Escreveu: Jeflexões sobre os arrozaes e as 
commissões em Portugal; primeira parte, Lisboa, 
1861. A segunda parte d'este trabalho não che- 
gou a publicar-se. Barata da Silva collaborou em 
assumptos de hygiene e agricultura na Gazeta de 
Portugal, Commercio de Lisboa, Nação, Jornal de 
agricultura, cte. 

Baratã. Logar na freguczia de Nossa Se- 
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de Cintra, districto de Lisboa. 

Baratas. Pov. na freg. de S. Paio e conc. de 
Melgaço, distr. de Vianna do Castello. || Horta na 
fonte do telheiro, da íreg. de N. S.* das Neves e 
conc. de Borba, distr. de Evora. || Quinta na fre- 
Ea de S. Sebastião, de Casaes, cone. de S. 

oio da Pesqueira, distr, de Vizeu. 

Barato (Monte do). Na freg. de N. S.! da Gra- 
ça e conc. de Mira, distr. de Evora. i 

Barba. Antiga familia portugueza, alliada 
frequentemente com os Alardos. Na Nobiliarchia 
portugueza, diz Villas Boas que procede de D. 


' Mem Paes Mogudo de Sandim Martim Barba, 


ue foi o que deu principio ao appellido no desa. 

o que teve com um moiro, à quem daria maior 
punhada; o moiro deu-lhe nos peitos com tanta 
força, que o fez estar sem accordo grande espaço 
de tempo; elle, porém, tornando a si, e agarran- 
do-lhe na barba, lh'a levou abaixo do queixo. As 
suas armas são em campo de prata uma cruz de 
preto florida e vasia, e uma orla de dois ramos 
de hera florida; timbre um meio moiro vestido 
de verde, com barba longa, que tem um ramo de 
era na mão. A descripção do brazão feita pelo 
visconde de Sanches Baena, differe um pouco, e 
é a seguinte: «Em campo de prata uma cruz pre- 
ta florida e vasia, entre dois ramos de hera, que, 
principiando no fundo do escudo se vão estendendo 
em orla até se juntarem no meio do chefe e são 
de verde; timbre um moiro nascente vestido de 
verde, trunfa de prata e vermelho, barba com- 
prida e as mãos sobre o peito, descançando uma 
sobre a outra.» 

Barba (Fernando Mesquita Pimentel). Sargen- 
to-mór, em Campo Maior. N. em Santarem, sendo 
baptisado na freguezia de Azoia a 23 de junho 
de 1678, fal. em Portalegre, em 1725. Era filho 
natual de Ruy Barba Corrêa Alardo, senhor do 
morgado da Romeira, o qual, depois de ser legi- 
timado por seu pac a 24 de outubro de 1698, o foi 
pelo rei em 3 de fevereiro de 1699. Seguiu a 
vida militar; em 1708 era capitão de infantaria, 
no presidio da praça de Almeida, e no auno de 


| 1714, foi sargento-mór, em Campo Maior. Casou 


com D. Helena Maria Vicencia Pereira, filha 
herdeira de Fernão Pereira de Moraes e de sua 
mulher D. Antonia Maria Froes de Gouveia. 
Vendo adoecido gravemente, partiu para Porta- 
legre com a idéa de se restabelecer, teve, porém, 
a infelicidade de fallecer pouco depois. Dedi- 
cou-se ao estudo da genealogia, em que seu pae 
fôra muito perito, e escreveu o seguinte, que fi- 
cou em manuscripto: Arvores Genealogicas de va- 
rias familias da sua patria, como das provincias, 
onde militou. 

Barba (Fernão Rodrigues). Fidalgo que mili- 
tou na India, no tempo de Atlonso de Albuquer- 
que. Esteve no primeiro cerco de Gôa. Mais tar- 
de seguiu o partido de Lopo Vaz de Sampaio, 
nas dissenções que se deram entre este governa- 
dor e Pedro Mascarenhas. No tempo de Nuno da 
Cunha tambem se encontra, militando distineta- 
mente nas empresas de Diu, sendo n'uma d'ellas 
ferido gravemente. 

Barba (Fr. Francisco). Religioso da Ordem 
da Trindade. Nat. d'Assumar ou de Monforte. 
Professon no convento da sua ordem, da cidade 
de Ubeda na provincia da Andaluzia Escreveu: 
De la Imstitucion, e fundacion de ta Orden de la 
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Santissima Trinidad de la Redencion de Cautivos, 
 Baeza, 1556. 


Barba (João Pereira da Silva). Mestre de, 


campo de auxiliares de Leiria, nomeado gover- 
nador capitão gencral de Moçambique em 6 de 
abril de 1762, cuja patente teve quatro dias de- 
pois. Tomou posse a 6 de janciro de 1763. A 
carta de conselheiro foi-lhe conferida em 24 de 
abril do mesmo anno. Durante este governo le- 
vantaram-se em Moçambique, Sena, Quelimane, 
Inhambane, Sofala, Tete e Zumbo pelourinhos, 
dando-se a estas terras o foro de villas, c em se- 
guida procedeu-se á eleição das respectivas ca- 
maras. Em 1765 foi nomeado para o substituir 
Balthazar Manuel Pereira do Lago. 

Barba. Os caprichos da moda tcem singular- 
mente modificado, segundo as diversas epocas e 
os differentes povos, a conformação d'este natu- 
ral adorno do rosto humano. As raças brancas 
são as que teem a barba mais espessa; nas ama- 
rellas é rara e grossa; nas negras, apresenta-se 
clara e muito encrespada. Parece que os gregos, 
no tempo de Alexandre, se barbeavam, para que 
os inimigos na guerra não tivessem por onde fa- 
zer presa. Até ao tempo de Justiniano continua- 
ram a barbear-se, depois tornaram a usar das 
barbas até ao tempo da tomada de Constantino- 
pla. Entre os romanos. a mocidade usava por al- 
gum tempo a barba crescida, e a primeira vez 
que ella se fazia procedia-se à grandes cerimo- 
nias. Os filhos das pessoas nobres eram barbea- 
dos por outros mais nobres do que elles, fi- 
caudo por este acto solemne adh paes ado- 
ptivos ou padrinhos dos recem-barbeados. Era 
um dia de festa, e os mancebos=recebiam 
presentes dos seus amigos. Os cabellos cortados 
eram solemnemente consagrados a alguma divin- 
dade. Os antigos allemães cortavam a barba, 


salvo a do beiço superior, não consentindo, com- | 


tudo, que os mancebos a cortassem, senão depois 
de terem morto um inimigo em batalha. Na egreja, 
foi o papa Leão III o primeiro que se barbeou, 
e o clero do occidente seguiu este exemplo. No 
seculo x, João XII restabeleceu o uso da barba, 
ge no fim do seculo seguinte foi supprimido por 
*regorio VIII. Todos os povos tinham o scu ha- 
bito ácerca da barba, o que seria longo mencio- 
nar. À este respeito vem uma curiosa descripção 
no manuscripto existente na Bibliotheca Nacio- 
nal de Lisboa, Memorias historicas, N.º 600, fol. 
40 e 348. Em quasi todos os paizes, os militares 
se barbeavam, e os homens de letras, pelo con- 
trario, conservavam as barbas. Em Portugal 
usaram-se os cabellos compridos c as barbas 
crescidas desde o começo da monarchia até ao 


tempo de D. Duarte, cm cujo reinado, parece, que 


as traziam sómente os militares e os homens que 
andavam de lucto. El-rei D. Fernando, seguudo 
consta, foi o primciro que, para agradar a 
D. Leonor Telles, inaugurou a moda de fazer a bar- 
ba e cortar o cabello. N'esta segunda parte teve 
quem o imitasse, especialmente os guerreiros, 
que viam n'esse costume a vantagem de não aba- 
farem tanto com as viseiras, morriões c capace- 
tes. No corte da barba é que o exemplo de 
D. Fernando não foi tão adoptado,e ainda no tempo 
d'el-rei D. Manuel, nos fins do seculo xv e prin- 
cipios do xvr, tornaram a scr moda as barbas 
crescidas nas pessoas de consideração, reputan- 
do-se uma atroz injuria arrancar ou descompôr 
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um só cabello, que fôsse, das barbas de alguem. 
Eram tão respeitadas, que D. João de Castro, 
sendo governador da India, precisando que de 
Gôa lhe emprestassem 20:000 pardaus para acun- 
dir ås despezas da guerra, offcreceu em penhor da 
divida os cabellos da barba (V. Custro, D. João 
de.). Desde alusurpação dos Filippcs fôram des- 
apparecendo as barbas em Portugal, c fr. Gas- 
par de S. Bernardino, que escrevia por 1600, la- 
menta que os homens do seu tempo as tivessem 
mudado para as grandes trunfas qne traziam na 
cabeça. Por 1610, parece que quizeram resurgir, 
e D. Francisco Mauucl moteja, nos Apologos dia- 
logaes, d'aquelles que pretendiam ser graves c 
respeitaveis trazendo-as crescidas e penteadas, 
A moda não pegou, e as barbas fôram desterra- 
das. Durante a guerra civil de 1832 e 1833, os 
militares deixaram geralmente crescer as barbas, 
com especialidade os do exercito libertador, mas 
terminada a guerra novamente desappareceram 
em grande parte. Na ordem do exercito de 22 
de setembro de 1852 se legislou a cste respeito, 
determinando-se que sómente os porta-machados 
usassem barbas compridas; concedendo aos offi- 
ciaes generacs usar, além do bigode c pera, suis- 
sas direitas até à altura do bigode; c bigode c 
pera (não devendo esta exceder a extremidade 
do queixo, nem ter mais do que meia pollegada 
de largura) aos officiaes c praças dc pret de ca- 
vallaria e caçadores, ofliciaes montados de infan- 
taria, às companhias dos flancos dos mesmos 
corpos, aos oficiaes do corpo de estado maior do 
exercito, os cmpregados da secretaria da guerra, 
os dos estados maiores generaes, sendo licito a 
todas as praças usar bigode. A'ecrea da barba 
ha muitas obras publicadas de autores estrangci- 
ros. Pinheiro Chagas tambem escreveu a Misto- 
ria e physiologia da barba, que sahiu em folhe- 
tim,ce vem incorporada nas Scenas e phantasias 
portuguezas, do mesmo escriptor. 

Barba de Bode. Logar na freg. de N. S.: da 
Esperança, conc. de Arronches, districto de Por- 
talegre. 

Barba Pouca (Casal da). Na freg. de N. 8.º 
do Pranto, de Penascoso, cone. de Mação, distr. 
de Santarem. 

Barba Rala (Monte da). Na freg. da Sé, conce. 
e distr. de Evora. 

Barba Torta. Logar na freg. de Santa Mar- 
garida, de Aldeia Velha, cone. de Aviz, distr. de 
Portalegre. 

Barbaça. As armas d'esta familia conhecida 
tambem pelo nome de Baryança, são cm campo 
de ouro cinco escudetes de vermelho postos cm 
santor; O timbre é uma aguia sanguinha nascen- 
te com o bico de ouro e à lingua sanguinha. 

Barbacan. Nas fortificações da cdade-média 
toda a obra saliente guarnecida de setteiras, 
servindo para atirar a coberto sobre os assal- 
tantes. 

Barbacão (Horta do). Na freg. de N. S.* das 
Reliquias, de Canal, cone. de Extremoz, distr. 
de Evora. 

Barbacena (Afonso Furtado do Pio de Men- 
doça, 12 visconde de). Commendador da ordem de 
Christo, 5.º senhor da villa de Barbacena, ge- 
neral de artilharia ce cavallaria, na provincia do 
Alemtejo, governador das armas da Beira, do 
partido de Castello Branco, do conselho de guer- 
ra, governador c capitão general do Brazil. Igno- 
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ra-se a data do uascimento; fal.no Brazil a 3 de 
outubro de 1675. Era filho de João Jorge Furta- 
do de Mendóça, 4.º senhor de Barbacena, com- 
mendador da ordem de Christo, alcaide-mór da 
Covilhã, c de sua mulher D. Marianna de Vilhe- 
na, filha de Ayres Telles da Silva, aleaide-mór 
da Covilhã. Serviu na guerra da acelamação de 
D. João IV, em que se tornou muito distincto. A 
nomeação de governador e capitão general do 
Brazil é do anno de 1671, e durante o tempo do 
seu governo, ordenou a exploração das minas de 
esmeraldas. Era casado com D. Maria de Tavo- 
ra, nltima filha de João Furtado de Mendoça. Foi 
agraciado por D. Affonso VI como titulo de vis- 
coude de Barbacena, por carta de 19 de dezem- 
bro de 1661, titulo que continuou nos seus des- 
cendentes. 

Barbacena (Afonso Furtado de Mendoça, 4.º 
visconde de). Gencral de batalha. N. eu Penama- 
cor a 28 de novembro de 1690, ignora-se a data 
do fallecimento. Era filho do 2.º visconde de Bar- 
bacena, Jorge Furtado de Mendoça, e de sna 
mulher, Anna Luiza de Hohenlohe. Suecedeu a to- 
da a casa e honras do seu pae, a quem acompa- 
ulou na guerra, onde serviu distinctamente. Foi 
o 7.º senhor da villa de Barbacena. No tempo, 
porém, em que a vida se lhe sorria cheia de 
gloria, querido e estimado entre os militares, 
resolveu abandonar a sua brilhante carrcira, e 
dedicar-se ao claustro, professaudo na ordem de 
S. Bento a 13 de maio de 1713, sem nada dizer 
a pessoa alguma, excepto ao scu director na or- 
dem monastica, cnjos dietames observou com to- 
da a obediencia. Procurando ainda mais auste- 
ridade, desejava ser missionario, e entrou no 
convento do Varatojo, onde, parece, que passou 
o resto da existencia. 

Barbacena (Felisberto Caldeira Brant, mar- 
quez de). Militar distincto no exercito brazileiro. 
N. em 1772, fal. no Rio de Janeiro a 10 de ju- 
nho de 1842. Assentou praça na marinha portu- 
gueza, passando depois ao exercito. Em 1507, 
quando a familia real partiu para o Rio de Ja- 
neiro, era tenente-coronel do primeiro regimen- 
to da Bahia. Conservou-se sempre no Brazil, e 
seguindo o partido da independencia, chegou ao 
posto de marechal no excreito brazileiro. Exer- 
ceu cargos importautes n'aquelle imperio. Foi 
elle o escolhido por D. Pedro IV para acompa- 
uhar a Vienna d'Austria a joven rainha D. Ma- 
ria II, para ser educada na côrte de sou avô ma- 
terno. Sahiu do Rio de Janeiro a 5 de julho de 
1828, e ao chegar a Gibraltar a 3 de setembro 
de referido anno, teve conhecimento, por um 
emissario que o esperava n'aquelle porto, dos 
acontecimentos de Portugal, e então resolveu 
não seguir para Vienna, e conduzir a joven rai- 
nha para Inglaterra, chegaudo a Londres a 7 de 
outubro seguinte, onde D. Maria II foi recebida 
com todas as honras devidas, pelos soberanos 
britannicos. Valondo-se das autorisações que lhe 
haviam sido concedidas, exigiu o marquez de 
Barbacena da legação brazileira, cm Londres, as 
sommas precisas para o sustento dos emigrados 
portuguezes, e para os aprestos da expedição que 
sc devia dirigir á ilha Terceira. Não só com d- 
nheiro procurou favorecer c auxiliar esse pro- 
jecto, antes pelo contrario trabalhou constanto- 
mente junto do governo inglez, para que cste se 
não oppozesse à sua execução, « se fóraur impro- 
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ficuos todos os seus esforços, porque a esquadra 
"ingleza de Walpole impediu o desembarque, nem 
por isso se póde deixar de reconhecer os valiosos 
serviços quo o marquez do Barbacena prestou à 
| causa da rainha. Segundo as ordens de D. Pedro, 
| foi tambem este diplomata brazileiro à Allema- 
nha celebrar, por procuração, o casamento de 
D. Pedro com a princeza Amelia de Leuchtenberg, 
voltando depois com a nova imperatriz e a ral- 
nha D. Maria II para o Brazil, onde chegou a 16 
de outubro de 1829. 

Barbacena (Francisco Furtado de Castro do 
Rio de Mendoça e Faro, 7.º visconde e 2.º conde 
de). Fidalgo da Casa Real, 11.º senhor da villa 
de Barbacena. N. em Lisboa a 11 de dezembro 
de 1780, onde tambein fal. a 11 de março de 1854. 
Era filho do 1.º conde do mesmo titulo, Luiz An- 
tonio Furtado de Castro do Rio de Mendoça cì 
Faro, e de sua mulher D. Anna Rosa José de 
Mello. Acompaulhou seu pae a Minas Geraes, as- 
sentou praça de soldado no regimento de caval- 
laria dessa capitania em 1789. Regressando ao 
reino em 1797, deu baixa do exercito nltramari- 
no, e alistou-se no regimento de cavallaria de 
Mecklemburgo, no qual foi collocado como alfe- 
res aggregado. Em 1801 fez a campanha como 
capitão, e quando terminou a guerra matriculou- 
se na Academia de Fortificação, onde fez um cur- 
so muito distincto, alcançando premios em todos 
os annos. Sendo ainda estudante, foi encarrega- 
do d'algumas commissões especiaes, sendo uma 
dellas a de apropriar a ordenança da cavallaria. 
Quando Junot dissolveu o exercito portuguez, fi- 
cou encarregado da organisação e instrucção de 
alguns regimentos de eavallaria do sul do reino, 
e na guerra da peninsula tomou parte muito 
activa, batendo-3¢ sempre com o maior valor e 
bravura; uo recontro de Majalahonda a 11 de 
agosto de 1812, em que ficou gravemente ferido, 
tornou-se deveras notavel. Levado então prisio- 
neiro a Madrid, recebeu ali obsequioso acolhi- 
mento do estado maior do rei José Bonaparte. 
Lord Wellington tinha-o em grande apreço, e seu- 
do pouco inclinado a troca de prisionciros, pe- 
diu e obteve, que o bravo oficial voltasse para o 
reino. O conde de Barbacena foi um dos ofliciaes 
que mereceram mais elogios do marechal Beres- 
ford. Terminada a campanha, voltou a Portugal 
com o posto de coronel, e embarcou depois para 
o Rio do Janeiro, onde foi promovido a general, 
nomeado inspector da cavallaria da provincia, 
veador da rainha D. Carlota Joaquina, e commou- 
dador da ordem de Christo pelos serviços pres- 
tados na lucta contra os francezes. No acto da 
acelamação de el-rei D. João VI, em 1816, servin 
de alferes-mór, seudo então elevado a conde, 
agraciado com a gri-eruz da ordem de N. S.º da 
Conceição, e graduado em marechal de campo. 
Em 1818 regressou a Portugal, e nos ultimos dias 
de agosto de 1820 foi encarregado pelos gover- 
nadores do reino de commandar as forças que 
deviam combater a revolução liberal, quo reben- 
tara no Porto; como, porém, esse movimento to- 
mou grandes proporções esteudendo-se pelas pro- 
vineias, o conde de Barbacena vendo que nada 
podia conseguir, pediu a exoneração do comman- 
do em que fôra investido e recolheu-se à vida 
privada, conservando-se fóra da politica até à 
chegada de D. João VI a Lisboa, em julho de 
1821. Foi então nomcado ministro dos negocios 
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estrangeiros, e sendo depois substituido por Sil- 
vestre Pinheiro Ferreira, oecupou novamente o 
logar de veador da rainha, até ao dia em que 
D. Carlota Joaquina foi deportada para o Rama- 
lhão. Depois des suecessos politicos conhecidos 
pelo nome de abrilada, foi nomeado em 10 de 
junho de 1823, chefe do estado maior do infante 
D. Miguel, que n'essa oeeasião fôra investido no 
eommando em chefe do exervito, conservando -se 
n'esta cominissão atérmaio de 1824, que, sahindo 
do rcino o infante, ficou extineto o commando em 
chefe, e a direeçio superior dos negoeios milita- 
res passou para a secretaria da guerra. Em ja- 
neiro de 1825, sendo exonerado do cargo de mi- 
nistro da guerra o conde de Sub-serra, foi o eon- 
de Barbacena encarregado d'essa pasta, que eon- 
servou até 1 de agosto de 1326, em que Saldanha 
o substituiu, pelo facto de se mostrar pouco af- 
feiçoado 4 Carta Constitucional, que tinha sido 
jurada no dia antecedente, 31 de julho. Couser- 
vando-se sempre fiel às idéas absolutistas, foi es- 
colhido por D. Miguel, quando rebentou a revo- 
lução do Porto em 1828, para chefe do estado 
maior gencral. Mais tarde, em vista dos revezes 
sofíridos pelas tropas miguclistas, quando em ju- 
lho de 1833 veiu para o Porto o general Bour- 
mout, D. Miguel nomeou-o chefe do estado maior 
general em substituição do conde de Barbacena, 
a quem conferiu a patente de marechal do exer- 
cito. Te:minada a campanha, o conde de Barba- 
cena pediu a demissão de oflicial do excreito, 
mantendo-se, porém, sempre ficl ás suas crenças 
politicas, porque tanto eombatera no campo da 
batalha. O distineto fidalgo tinha um bondoso e 
caritativo caraeter; grande parte dos seus rendi- 
mentos dispendia-a cm esmolas e aetos de bene- 
ficeneia. No seu testamento deixou um importan- 
te legado para a ereação d'um asylo para meni- 
nas desamparadas, na villa de Barbacena. À sua 
morte foi muito sentida, e no seu funeral ineor- 
poraram-se todos os homens importantes que vi- 
viam em Lisboa, sem distineção de partidos, for- 
mando um prestito imponente. A 25 de agosto de 
1854, cinco mezes, depois da sua morte, proce- 
deu-se à trasladação do cadaver para o jazigo 
em que ficou em eterno deseanço. Nas solemnes 
exequias que então se celebraram, proferiu uma 


oração funebre o fallecido beneficiado Franeisco | 


Raphael da Silveira Malhão, um dos mais distin- 
etos oradores sagrados do seu tempo. O 2.º eon- 
de de Barbacena foi o ultimo d'este titulo, que 
desde então ficou extineto. 

Barbacena (Jorge Furtado de Mendoça, 2.º 
visconde de). 6.º senhor da villa de Barbaecna, 
commendador de Santa Eulalia de Rio Covo, de S. 
Romão de Fonte Cuberta, S. Julião em Bragan- 
ça, 5. Martinho de Refregas na ordem de Chris- 
to, aleaide-mór da Covilhã; general de artilharia 
com o governo das armas da Beira na paz, e de- 
pois na guerra de 1704, mestre de campo genc- 
ral com o governo da artilharia na provincia do 
Alemtejo, do conselho de guerra. Ignora-se a da- 
ta do uaseimento; fal. a 16 de maio de 1708. Era 
filho do 1.º visconde de Barbacena, Affonso Fur- 
tado de Castro do Rio de Mendoça, e de sua mu- 
lher, D. Maria de Vavora Serviu na guerra da 
acclamação, como seu pae, em que adquirin 
grande fama. Esteve na Allemanha em 1687 com 
o marquez d'Alegrete, então embaixador á côrte 
de Heidelberg, c ali casou com a condessa Anna 





BAR 


Luiza de Hohenlohe, senhora muito devota, fila 
de Luiz Gnstavo, conde de Hohenlohe, seuhor de 
Lagenbnrg, gentil homem da camara do impera- 
dor Leopoldo I, e do seu conselho; e de sua se- 

unda mulher, a condessa Anna Barbom de 
a O 2.a visconde de Barbacena era 
homem do grande prudencia, valor, e muito reli- 
gioso. 

Barbacena (Luiz Antonio Furtado de Castro 
do Rio de Mendoça e Faro, 6.º visconde e 1.º conde 
de). Era o 10.º senhor de Barbacena. N. em Lis- 
boa a 7 de setembro de 175t, onde tambem fal- 
leceu a 7 de abril de 1830. Mostrando logo nos 
primeiros aunos intelligeneia e applicação pouco 
vulgares, foi, segundo as insinuações do marques 
de Pombal, mandado por seu pae estudar na Uui- 
versidade de Coimbra, logo depois da reforma 
d'este estabelecimento de instrucção superior, 
decretada em 1712. Matriculando-se nas faculda- 
des de philosophia e de leis, foi o primeiro que 
recebeu o grau de doutor em philosophia. Em- 
quanto completava o eurso de direito, regeu, du- 
rante o impedimento do professor Vandelli, a ea- 
deira de historia natural, em que se houve com 
toda a competeneia. Coneluidos os estudos, re- 
gressou a Lisboa, e cultivando com dedicação a 
historia natural, foi um dos instituidores da Aca- 
demia Real das Seiencias, na qual serviu de se- 
eretario desde a sua ereação, até que partiu para 
o Brazil, por ter sido nomeado governador e ca- 
pitão general das Minas Geraes. No tempo d'este 
scu governo, appareceu a primcira tentativa de 
revolta, sendo esta a primeira manifestação da 
idéa da iudependeneia do Brazil. Esse movimento 
foi iniciado por Joaquim José da Silva Xavier, 
o Tiradentes, com o auxilio de diversos indivi- 
duos, em que se contavam os poetas Alvarenga 
Peixoto e Claudio Manuel da Costa. A revolta 
foi denuneiada por Joaquim Silverio dos Reis, e 
o visconde de Barbaceua immediatamente mandou 
suspender as medidas tributarias que os revolu- 
cionarios apontavam como iniquas e oppressivas, 
e prender todos os implicados n'essa revolta, fa- 
zendo assim abortar a idéa de independencia, 
que mais tarde se devia realisar. Depois de 
dez anuos de governo, voltou ao reino, e teve a 
nomeação de veador do prineeza D. Carlota Joa- 
quina, mais tarde rainha. Eseolhido para eseri- 
vão da meza da Santa Casa da Misericordia de 
Lisboa, prestou muitos serviços no exercicio 
d'aquelle logar. Mais tarde foi nomeado presi- 
dente da Mesa da Conseieneia e Ordens. Quando 
a familia real sc retirou para o Rio de Jauciro 
em 1807, o visconde de Barbacena não a acompa- 
nhon, e permanecendo em Lisboa, Junot o esco- 
lheu para fazer parte da depntação que foi eum- 
primentar o imperador Napoleão; partin para 
Bayona, seguindo depois para França. Sendo 
estabelceida a paz, voltou a Portugal, onde se 
dedicou quasi exelusivamente ao estudo. Em 1816 
foi-lhe concedido o titulo de conde de Barbacena, 
e em 1823 nomeado conselheiro de Estado. Era 
casado com D. Anna Rosa José de Mello, primeira 
filha dos 1.” marquezes de Sabugosa, Antonio 
Maria de Mello da Silva Cesar e Menezes, e 
D. Joaquina José Benta Maria de Menezes. Falle- 
ceu depois d'uma longa enfermidade. 

Barbacena (Luiz Xavier Furtado de Mendoça, 
4.º visconde de). Irmão do 3.º visconde, Affonso 
Furtado de Mendoça, a quem suceedeu no titulo 
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e na casa. loi o 8.º senhor de villa de Barbacena, 
commendador de Santa Eulalia de Rio Covo, de 
S. Romão de Fonte Cuberta, S. Julião de Bra- 
ganha, S. Martiuho de Refregas, todas na ordem 
de Christo; aleaide-mór da Covilhã, padroeiro do 
convento de N. 8.º da Boa Hora, de Lisboa, do 
conselho de el-rei, e governador de Evora. N. a 
6 de maio de 1692; ignora-se a data do falleei- 
mento. Era filho do 2.º visconde de Barbacena, 
Jorge Furtado de Mendoça, e de sua mulher Anna 
Luiza de Iohenlohe. Casou eom D. Ignez Fran- 
cisca Xavier de Noronha, dama da rainha D. Ma- 
rianua d'Austria, filha de Francisco Carneiro de 
Sousa, 2.º conde da Ilha do Principe, e de sua 
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mulher, D. Eufrasia Filippa de Lima, filha de | 
D. Franciseo de Sousa, 1.° marquez das Minas, | 


3.º conde do Prado, do conselho de Estado, ete., 
e de sua segunda mulher, a maiqueza D. Eufra- 
sia de Lima. Em quanto ao 5.º visconde de Bar- 


baeena, parece que foi Francisco Vicente Xavier | 


Furtado Castro do Rio e Mendoça, que naseeu a 
30 de julho de 1720, filho do 4.º visconde d'aquelle 
titulo. Não pudémos averiguar mais a seu res- 
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Feal, de I). Antonio Caetano de Sousa, d'onde ex- 
trahimos estes apontamentos, dos tomos VII e 
NII, 2.º parte, foi escripta antes do fallecimento 
do 4.º visconde. 

Barbacena. Villa e freg. de N. S.a da Graça, 
da prov. do Alemtejo, conc. e com. d'Elvas, distr. 
de Portalegre, areeb. de Evora. Está annexada 
civilmente á de Villa Fernando, tendo ambas, 
1.904 hab. Tem Misericordia, escola do sexo masc. 
Está situada n'uma planiee bonita e fertil. 
Eram sens donatorios os condes de Barbacena. 
D'aqui se vê Arronches, Monforte, Alegrete, Bor- 
ba, Villa Viçosa e Portalegre. A pov. dista 12 k. 
da séde do cone., e, segundo consta, teve princi- 
pio n'uma quinta ou cado Foi fundada por 
Estevão Annes, ehanceller-mór de D. Affonso III, 
em 1273. A egreja era do padroado real, que 
apresentava o prior, o qual tinha de rendimento 
4005000 réis; havia um beneficiado da mesma 
apresentação, com a renda de 408000 réis pagos 





pelo prior, que tambem dava 14200 réis ao the- | 


sourciro. D. Manuel deu-lhe foral, em Evora, a 15 
de dezembro de 1519; D. João III deu lhe o ti- 
tulo de villa, pelos annos de 1550, quando se con. 
truin o ecastello, o qual foi edificado por Jorge 
Henriques, reposteiro-mór do referido monarcha, 
e senhor da villa, n'essa epoca. O eastello tem 
duas torres pequenas, revelins e baluartes, com 
seu fosso em roda. Pelo meio da villa corre um 
ribeiro, que nasce proximo da Fonte do Sapo; 
tem tres pequenas pontes, c morre na ribeira da 
Contada. Pertence à 4.º div. mil. e ao distr de 
reerutamento e reserva u.º 22, com a séde em 
Abrantes. || Monte na freg. de N. 8.º da Encar- 
nação, de Caia, cone. de Elvas, districto de Por 
talegre. 

Barbada. Logar na freg. de S. Clemente de 
Paços de Gaiolo, cone. de Mareo de Canavezes, 
ilistr. do Porto. 

Barbadães. Logar na freg. de S.Salvador, de 
Dornellas, conc. de Amares, distr. de Braga. 

Barbadães de Baixo e de Cima. luns povoa- 
ções na freg. de N. Sè da Natividade, de Vréa 
de Bornes, cone. de Villa Pouca d'Aguiar, distr. 
de Villa Real. 

Barbadão. Alcunha por que era conhecido 


52 


BAR 


Pero Esteves, pae de Ignez Pires, commendadeira 
de Santos, e amante de el-rei D. João I, o Mes- 
tre de Aviz, de quem procedem os duques de 
Bragança. V. Esteves (Pero). 

Barbães. Logar n2 freg. de Santa Maria, de 
Insalde, cone. de Paredes de Coura, distr. de 
Vianna do Castello. 

Barbaido. Pov. na freg. de S. Bartholomeu, 
de Freixial do Campo, conc. e distr. de Castello 
Branen. 

Barbaleda. Logar na freg. de Santa Clara, 
cone. e distr. de Coimbra. 

Barbalho Bezerra (Agostinho). Brazileiro 
corajoso e emprehendedor, que viveu uo seeulo 
xvii. Natural de S. Paulo, ignora-se a data do 
nascimento, e fal. em 1667. No reinado de 
D. Affonso VI, em 1664, foi eacarregado da admi- 
nistração das minas do Brazil. Na idéa de explo- 
rar as minas de esmeraldas, que lhe annuncia- 
vam nas extensas florestas do Espirito Santo, or- 
ganisou uma expedição, e á sua frente, luctando 
com muitos perigos e obstaculos, foi arrostar a 
insalubridade d'aquellas vastas solidões. Nada 
conseguiu do que desejava com a sua arriscada 
tentativa, e falleceu vietima das febres paludosas 
que o assaltaram. Comtudo, cabe-lhe a gloria de, 
pela sua viagem, haver contribuido para o co- 
nhecimento geographico de certas parageus, até 
então ignoradas. Era casado com D. Ceeilia Bar- 
bosa. Esta senhora, achando-se no Rio de Janeiro 
viuva e pobre, porém muito orgulhosa, com tres 
filhas, que não podia dotar, nem easar com pes- 
soas da nobreza, conseguiu com o auxilio de pes- 
soas abastadas, fundar um econveuto, onde viveu 
com as filhas e mais algumas donzellas nobres, em 
perfeita elausura, longe do easamento e dos la- 
ços sociaes. 

Barbanças. V. Barbaça. 

Barbanche (Monte de). Na freg. de S. Luiz, 
cone. de Odemira, distr. de Beja. 

Barbancho. Logar na freg. de N. S.* da Con- 
eeição, de Abitureiras, cone. e distr. de Santa- 
rem. 

Barbaria. Pov. na freg: de N. S.' da Concei- 
ção, cone. de Tavira, distr de Faro. 

Barbarica (Francisco de Penamacor). Reli- 
gioso da ordem de S. Franeiseo, natural de Pe- 
namacor. Ignoram-so as datas do seu nascimen- 
to c fallecimento. Era filho de Domingos Antu- 
nes Barbarica e de Brites Lopes de Almeida, ir- 
não de fr. João Barbarica, monge de Cister. (V. 
Barbarica, João). Professou na provincia da So- 
ledade, onde se cxereitou em todo o genero de 
virtudes religiosas. Escreveu: Espelho Monasti- 
co e Catholico em discursos moraes, e predicaveis 
sobre os dictames, que para a vida religiosa e per- 
feita escreveu o Melifino Doutor S. Bernardo no 
seu Tratado do modo de bem viver. Lisboa, 1571: 
Deixou em manuseripto: Soliloquio da alma fa- 
zendo-lhe devota, e fiel companhia nos dolorosos 
passos da sua Paixão sagrada; Leito Florido da 
Esposa de Jesus Christo, e instrucção espiritual 
para as almas religiosas, e devotas colherem os 
fructos das doenças; Deserto sacro, e cultivado em 
oito dias de exercicios espirituacs debaixo da pro- 
tecção de Jesus Maria Joseph; Novena da Santa 
Humildade na Vigilia, e oitavario da Assumpção 
da Virgem Maria Senhora nossa; Jxercicios de 
sete dias para Pessoas sentidas de testemunhos 
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* Barbarica (Fr. João). Religioso da ordem de 
S. Bernardo. N. em Penamacor a 12 de janeiro de 
1673, fal. em Lisboa, em egual dia de 1729, quan- 
do completou 56 annos de edade. Era filho de Do- 
mingos Antunes Barbarica e de Brites Lopes de 
Almeida, ambos das principaes familias d'essa 
villa. Na adolescencia recebeu a cogula cister- 


clensc no convento de S. João, de Tarouca, a 5 | 


de agosto de 1688, e professou a 7 do referido 
mez do anno de 1689. Foi mestre jubilado em a 
Theologia, que dictou com grande fama no colle- 
gio de Coimbra; abbade do mosteiro de S. Pc- 
dro das Águias, no anno de 1717, confessor das 
religiosas do convento de Odivellas, e das ber- 
nardas descalças do reformado mosteiro de N. 
S.a da Nazareth, de Lisboa, Foi tambem orador 
evangelico muito acreditado. Falleceu no mostei- 
ro de N. S.a do Desterro. Escreveu: Dictames pa- 
ra a vida religiosa e perfeita escriptos pelo Meli- 
fluo Doutor S. Bernardo, Lisboa, 1721; Novena 
para o glorioso Precursor de Christo S. João Ba- 
ptista, Lisboa, 1727. Sahiu sem o scu nome. 

Barbaricum (Promontorium). Cabo da antiga 
Lusitania, chamado hoje Cabo do Espichel. V. 
este nome, 

Barbarino (Miguel Paes do Amaral d' Almei- 
da Quifel).Moço fidalgo com exercicio na Casa 
Real, pelo alvará de 8 de outubro de 1802; sc- 
nhor de Abrunhosa e Villa Mendo, de que era 
donatario seu avô paterno, Miguel Pacs do Ama- 
ral, cm verificação de vida n'este senhorio; senhor 
da casa de Mangualde; commendador da ordem 
de Christo; tenente-coronel reformado de caval- 
laria. N. a 6 de fevereiro de 1777, fal. a 22 de 
novembro de 1850. Era filho de Simão Paes do 
Amaral d'Almeida Quifel Barbarino, moço fidal- 
go eom exercicio na Casa Real por successão a 
seus maiores, alvará de 12 de fevereiro de 1778; 
7.º senhor da Casa de Mangualde, e 3.º senhor de 
Abrunhosa e Villa Mendo; sua mãe era D. Iza- 
bel Luiza de Almeida e Vasconcellos Quifel Bar- 
barino, senhora dos morgados de Monperres e 
Almeida, filha de Manuel Estevão d'Almeida Vas- 
concellos Quifel Barbarino, moço fidalgo com 
exercicio no paço; conselheiro do conselho ultra- 
marino; desembargador da Casa da Supplicação 
com excrcicio na Relação e Casa do Porto; syn- 
dieo do hospital de Todos os Santos, e alcaide- 
mór de Penedono. Miguel Paes era condecorado 
com a medalha hespanhola pela batalha de Vi- 
ctoria, cm 21 de ho de 1813, e com a cruz das 
campanhas da guerra peninsular. Succedeu nos 
morgados e casa de seu avô materno Manuel Es- 
tevão d'Almeida, que falleceu a 17 de novembro 
de 1800; casou a 13 de maio de 1810 com D. Ma- 
ria Joanna de Saldanha Oliveira e Daun, filha 
dos 1.º condes de Rio Maior, João Vicente Sal- 
danha Oliveira e Sousa Juzarte Figueira e D. 
Maria Amalia de Carvalho Daun. 

Barbarios. Povos da antiga Lusitania, que 
habitavam o littoral entre os rios Sado e Tejo, e 
na serra da Arrabida, a que deram o seu nome. 

Barbas (Manuel Maria). Medico distincto, 
bacharel formado em medicina pela Universida- 
de de Coimbra. N. na Covilhã em 1806, onde 
tambem falleceu em 14 de abril de 1854. Veiu para 
Lisboa, e estudou na Escola Medico-Cirurgica, 
ou na que a antececdera e tendo já a sua carta 
de cirurgião, partiu para Coimbra, c matricu- 
lou-se em medicina na Universidade, tomando o 
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grau de bacharel em 1844 c formando-se cm 1845. 
A sua dissertação tem por titulo: An physice, 
vel chimice hematosis opus explicari potest? Pu- 
blicou-se depois da sua morte, na Revista acade- 
“mica, de Coimbra, vol. 1, 1854, n.ºº 7, 9, 10, 11 
e 12, por diligencia do dr. Jeronymo José de 
Mello, que fôra scu professor na Universidade. 
Barbas. Pov. na freg. de S. Thiago, de Car- 
| valhaes, conc. de S. Pedro do Sul, distr. de Vizeu. 
Į Pov.na freg. de N. S.a da Luz, de Maceira, conce. 
| edistr. de Leiria. || Logar na freg. de S. Vicente, 
| de Tavora, conc. dos Arcos de Valle de Vez, 
| distr. de Vianna do Castello. || Casal na freg. de 
| S. Matheus, de Erra, conc. de Coruche, distr. de 
| Santarem. || Casal na freg. de Santa Maria Ma- 
' gdalena, de Turcifal, cone. de Torres Vedras, 
distr. de Lisboa. || Horta na freg. de Santo Este- 
vão, de Pussos, cone. de Alvaiazere, distr. de 
Leiria. || Horta na freg. de N. S. d'Assumpção e 
cone. d'Alter do Chão, distr. de Portalegre. || 
Quinta na freg. de Santa Maria Maior e cone. da 
Covilhã, distr. de Castello Branco. || Herdade na 
freg. de S. Bento do Cortiço, cone. de Extrenioz, 
distr. de Evora. : 

Barbas de Gaio de Baixo e de Cima. Dois 
casacs na freg. de N. S.º da Conceição, de Salva- 
da, cone. e distr. de Beja. 

Barbas de Lebre.Monte na freg. de S. Pedro 
de Pomares, eone. e distr. de Beja. 

Barbas de Milho. Quinta na freg. de Santo 
André de Rapa, conc. de Celorico da Beira, distr. 
da Guarda. i 

Barbas Novas. Pov. na freg. de N. S.º da 
Graça, de Almagreira, conc. de Pombal, distr. 
de Leiria. É l 

Barbas de Porco. Pov. na freg. de N. S.* dos 
Prazeres, de Aldeia Gallega da Merceana, eonc. 
de Alemquer, distr. de Lisboa. 

Barbastel (Casal do). Na freg. de S. Incas, 
de Freiria, conc. de Torres Vedras, distr. de 
Lisboa. 

Barbatôna (Quinta da). Na freg. de N. 8: 
da Assumpção “e conc. da Torre de Moncorvo, 
distr. de Bragança. 

Barbatos. Pov. na freg. de N. S. da Graça, 
de Areias, conc. de Ferreira do Zezere, distr. de 
Santarem. 

Barbedo. Logar na freg. de S. Mamede, de 
Caniçada, conc. de Vieira, distr. de Braga. || Lo- 
gar na freg. de Santa Marinha do Zezere, conc. 
de Baião, distr. do Porto. || Logar na freg. de S. 
Martinho, de Parada Thodéa, conc. de Paredes, 
distr. do Porto. P 

Barbedo. Parece estar extincta esta familia, 
cujo brazão é similhante ao da familia Barbu- 
do. V. este nome. E 

Barbeira. Pov. na freg. de S. Thiago, de Al- 
dreu, conc. de Barcellos, distr. de Braga. || Lo- 
gar na freg. de S. Lourenço, de Alvellos, cone. 
de Barcellos, distr. de Braga. 

Barbeiro. Individuo cuja profissão é barbear 
e tratar da barba, cortar o cabello, ete. Antiga- 
mente tambem fazia opcrações cirurgicas de pe- 
quena importancia, especialmente sangrar € ti- 
rar dentes. Já no seculo xvı tinha este ofticio 
regimento proprio dado pelo Senado de Lisboa. 
Entre a bibliographia portugueza d'este oflieio 
é interessante à seguinte obra de Manuel Lei- 
tão: Pratica de barbeiros em quatro tratados, em 
os quaes se tracta de como se ha de sangrar, e as 


83 


BAR 


cousas necessarias para a sangria; e juntamente se 
tracta em que parte do corpo humano se hão de 
lançar as ventosas assi seccas como sarjadas... 
com outras muitas curiosidades pertencentes pera 
o tal officio; Lisboa por Pedro Craesbeeck, 15604-4.° 
e ontras edições. || Barbeiro de espadas, oficial que 
se empregava em açacalar e gnarnecer espadas 
c outras armas braneas. Na colleeção dos regi- 
mentos dos oficios de Lisboa, reformados em 1572, 
tambem se encontra o dos barbeiros de espadas. 
No regimen da antiga Casa dos Vinte e Quatro 
pertenciam ambos os ofheios de barbeiro á ban- 
deira de S. Jorge, o primeiro como cabeça e o 
segundo como annexo. 

Barbeiros. Herdade na freg. de S. Pedro de 
Algalé, cone. de Monforte, distr. de Portalegre. 
|| Monte na freg. de S. Bento de Anna Loura, 
conc. de Extremoz, distr. de Evora. || Monte na 
freg. de N. S° da Graça, de Casa Branca, cone. 
de Sonzel, distr. de Portalegre. 

Barbeita. Pov. e freg. de S. Salvador, da 
prov. do Minho, conc. e com. de Monsão, distr. 
de Vianna do Castello, bisp. de Braga; 1:09 hab. 
e 224 fog. A pov. dista 4 k. da séde do cone. e 
está situada em terreno bastante accidentado e 
abundante d'aguas. E’ terra fria, mas bastante 
fertil, sobretndo em milho. Foi honra, de que 
eram senhores os Azevedos, do Fayal, freg. do 
Abbade de Neiva. A casa de Bragança apresen- 
tava o abbade, que tinha de renda 4008000 réis. 
Na Ponte do Moiro está um cruzeiro ou padrão, 
e na haste d'elle a imagem de S. Thiago. E'memo- 
ria, segnndo diza lenda, d'ummilagre que estesan- 
to fez em favor deummoiro, que vendo-se atacado 
poruns poucos de christãos, invocou a proteeção do 
santo, vendo-se livre de perigo, se converteu ao 
christianismo. Ainda em 1640 havia aqni umforte, 
que se demoliu, para a sua pedra ser empregada 
nas muralhas da praça de Monsão. A pov. tem 
caixa do correio, e a escola de §. Feliz, insti- 
tuida por legado de João José Vasques. Pertence 
à 3.2 div. mil. e ao distr. de recrutamento e rs- 
serva n.º 18 com a séde no Porto. Em Barbeita ha 
feira no dia 1 de cada mez, e no dia primeiro 
de junho costuma haver arraial e festa ua capella 
de S. Felix, que pertence á casa de Barbceita. || 
Pov. na freg. de S. Simão, de Rio de Loba, conc. e 
distr. de Vizeu. || Logar na freg. de S. Thiago, 
de Burgães, conc. de Santo Thyrso, distr. do 
Porto. || Logar na freg. de S. Mignel, de Oliveira 
do Douro, conc. de Sinfães, distr. de Vizeu. || Lo- 
gar na freg. de S. Pedro, de Vascões, conc. de 
Paredes de Conra, distr. de Vianna do Castello. 

Barbeita de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções na freg. de Santa Maria, de Aboim, cone, 
de Fafe, distr. de Braga. 

Barbeitello. Pov. na freg. de S. Pedro, de 
'Forrados, cone. de Felgueiras, distr. do Porto. 

Barbeito. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Alvaredo, cone. de Melgaço, distr. de Vianna do 
Castello. || Pov. na freg. de S. Martinho, de Ar- 
mil, conc. de Fafe, distr. de Braga. || Pov. na 
freg. de S. Pedro, de Castellões, cone. de Maeicira 
de Cambra, distr. de Aveiro. || Pov. na freg. de 
S. Thiago, de Esporões, conc. e distr. de Braga. 

Logar na freg. de S. Miguel, de Caldas de Vi- 
zella, cone. de Guimarães, distr. de Braga. || Lo- 
gar na freg. de S. Martinho, de Fajões, conc. de 
Oliveira de Azemeis, distr. de Aveiro. || Logar 
na freg. de S. Salvador, de Fonte Arcada, conc. 
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de Povoa de Lanhoso, distr. de Braga. || Logar 
na freg. de S. Thiago de Lobão, conc. da Feira, 
distr, de Aveiro. || Logar na freg de S. Martinho 
dº Anta, conc. de Sabrosa, distr. de Villa Real. |! 
Logar na freg. de S. Bartholomeu, de Monte Re- 
dondo, conc. de Areos de Valle -de-Vez, distr. de 
Vianna do Castello. || Logar na freg. de S. Ma- 
mede, de Negrellos, conc. de Santo Thyrso, distr. 
do Porto. || Logar na freg. de Santo Adrião, de 
Oleiros, conc. de Ponte da Barca, distr. de Vian- 
na do Castello. || Logar na freg. de Santa Maria, 
de Pinheiro, cone. de Vieira, distr. de Braga. i| 
Logar na freg. de S. Thiago, de Rande, conc. de 
Felgueiras, distr. do Porto. || Logar na freg. de S. 
Bartholomeu, de Troviscal, cone. de Oliveira do 
Bairro, distr. de Aveiro. || Logar na freg. de 5. 
Salvador, de Paderne, conc. de Melgaço, distr. 
de Vianua do Castello. R 

Barbeito de Baixo. Logar na freg. de S. Mi- 
guel, de Refoyos de Basto, conc. de Cabeceiras 
de Basto, distr. de Braga. 

Barbeito do Monte. Logar na freg. de Santo 
Adrião, de Oleiros, conc. de Ponte da Barca, 
distr. de Vianna do Castello. 

Barbeito da Silva (João). Capitão de infan- 
taria, com o curso da Escola do Exercito. N. na 
ilha da Madeira a 3 de agosto de 1855. Escreveu: 
Escola pratica de infantaria e cavallaria; secção 
de infantaria, anno de 1899; acantonamentos (es- 
tudo), 1889, sem designação de terra, mas sa- 
be-se que foi em Mafra; Idem: bivaques, 1889. 
Estes dois trabalhos são a summula das con fe- 
rencias que sobre a especiaiidade referida, fôram 
feitas na Escola Pratica de Infantaria e Caval- 
laria, pelo tenente-coronel, commandante da sec- 
ção de infantaria na Escola de Mafra, Celestino 
de Sonsa, sendo coordenadas por Barbeito em 
face dos apontamentos das nesmas confereucias 
e em resultado dos exercicios praticos que se 
lhes seguiram. 

Barbeitos. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Alvora, cone. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. 
de Vianna do Castello. || Pov. na freg. de S. Sal- 
vador, de Bravies, conc. de Ponte da Barca, 
distr. de Vianna do Castello. 

Barbelães. Logar na freg. de S. Martinho, 
de Frazão, cone. de Paços de Ferreira, distr. do 
Porto. 

Barbelote. Pov. na freg. de N. 5.* da Concei- 
ção e cone. de Monchique, distr. de Faro. 

Barbens, Pov. na freg. de S. Salvador c cone. 
de Miranda do Corvo, distr. de Coimbra. 

Barbilheira (Herdade de). Na freg. de San- 
t'Anna do Campo, cone. de Arraiollos, distr. de 
Evora. i 

Barbo (Monte do). Na freg. de S. Thiago, de 
Sobreira Formosa, conc. de Proença-a-Nova, 
distr. de Castello Branco. 

Barbosa. Este appellido procedo de D. San- 
cho Nunes Barbosa, filho de D. Nuno de Cella- 
nova, casado com D. Thereza Affonso, filha bas- 
tarda d'el-rei D. Affonso Henriques. O solar é 
situado na fregnezia de S. Miguel de Rans, pon- 
co distante de Penafiel. Foi D. Sancho quem o 
estabeleceu dando o appellido de Barbosa à fa- 
milia. Parece que os sens descendentes se con- 
servaram de posse do solar até ao reinado de 
D. Affonso HLI, sendo o ultimo senhor, Martim 
Pires de Barbosa, que foi morto n'uma quinta 
por Pedro Fernandes de Castro. No fim de mui- 
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tas contendas entre os parentes do fallecido, 
passou a herdade à corôa. No reinado de D. João I 
e solar e honra de Barbosa foi dado aos Malafaias 
e Azevedos, que praticaram grandes façanhas 
assim na guerra contra Castella, como na tomada 
de Ceuta, c a sua varonia procede de Gonçalo 
Pires Malafaia, regedor da casa do civel c senhor 
de Bellas. O dr. Autonio d'Almeida, na sua Des- 
cripção historica e topographica da cidade de 
Penafiel, inserta nas Memorias da Academia, 
tomo, x, parte 11, diz que em 1819 sc fizeram algu- 
mas diligencias para incorporar no termo da 
cidade, juntamente com outros territorios, a hon- 
ra de Barbosa por isso que se achava devoluta 
á corôa, c esta a tinha já cedido à cidade por 
alvará de 28 de junho de 1770, o que não teve 
effeito. Esses privilegios caducaram depois, cm 
conscquencia de nova organisação judiciaria e 
administrativa. As armas dos Barbosas, segundo 
sc lê na Nobiliarchia portugueza, de Villas Boas, 
pag. 239, da edição de 1676, são em campo de 
prata com orla azul, uma banda azul, com tres 
erescentes de ouro entre dois leões de purpura, 
batalhantes, armados de prata; timbre mcio leão 
de purpura, com um crescente das armas na es- 
padoa, armado de prata. 

Barbosa (Agostinho). Distincto jurisconsulto, 
bispo de Ughento, no reino de Napoles. N. em 
Guimarães a 17 de setembro de 1590, fal. no seu 
bispado a 19 de novembro de 1649. Era filho de 
Manuel Barbosa, tambem jurisconsulto notavel, 
e de sua mãe, D. Izabel Vaz da Costa. Desde 
muito novo começou a manifestar grande talento 
e propensão para as letras; contando apcnas 21 
annos de edade, escreveu o Dictionarium Lusita- 
nico-Latinum, que se imprimiu em Braga, cin 
1611, obra que o padre Bento Percira, 35 annos 
depois, no seu Thesouro da lingua portugueza, 
não hesitava em ehamar o mais copioso dc todos 
os nossos vocabularios. Na Universidade de 
Coimbra applicou-sc ao estudo de Direito Ce- 
sarco e Pontifício, pclo espaço de dez annos, 
graduando-se em ambas as faculdades. Publicou 
as doutissimas Remissões ao Concilio de Treuto, 
cuja obra foi tão bem recebida em todo o mundo 
litterario, que em diversas partes se viu repro- 
duzidas em multiplicadas edições. Ambicioso de 
commuuicação de varões sabios, percorreu as di- 
versas universidades de Italia, França e Allema- 
nha onde foi muito apreciado o seu profundo ta- 
lento. Residiu por algum tempo em Roma, e sendo 
ali muito estimado, tevc a nomeação de thesou- 
reiro-mór da collegiada de Guimarães, em que 
foi provido, tendo largado a Abbadia de Men- 
trestido; exerceu tambem o cargo de protouota- 
rio apostolico, de censor de livros, e consultor da 
sagrada Congregação do Index. Quaudo rebentou 
a revolução de 1840, como não cra affeiçoado ao 
duque de Bragança, estabeleceu-se definitiva- 
mente em Roma, e teve a honra de ser escolhido 
em 1648 para bispo de Ugheuto no reino de Na- 
poles, sendo sagrado a 10 de maio de 1649 na 
egreja de N. 8.º do Populo, d'aquella cidade. E' 
autor de muitas obras philosophicas, umas publi- 
cadas e outras manuscriptas, eujo longo catalogo 
se póde vêr no primeiro volume da Bibliotheca 
Lusitana, de Barbosa Machado, pag. 57 e seguin- 
tes. Em hespanhol publicou: Summario de la Vi- 
da, y milagros de S. Filippe Neri, Clerigo Pres- 
bitero Fundador de la Congregacion del Oratorio, 
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razon de su Instituto, y empleos de los Sacerdotes 
de que la dicha Congregacion se compone. 

Barbosa (Antonio). Conego da sé de Gòôa e 
vigario da parochial egreja de S. Thomé, da rs- 
ferida cidade. Era natural de Chaul, cidade da 
India Oricntal, situada entre Gôa e Diu. Viveu 
nos fins do seculo xyr. Sendo conego da cathe- 
dral de Gôa, mereceu pelas lctras que professava 
na faculdade de canoncs, ser dezembargador da 
Relação do arcebispado primaz do Oriente, Es- 
creveu a seguinte obra ácerca do eereo de Chaul 
em 1591, a qual ficou inédita, conservando-se o 
manuseripto na livraria do marquez de Abrantes: 
Breve tratado da Victoria do Morro de Chaut, 
descripção do sitio, e fortaleza delle, e de alguns 
bem afortunados successos que os Portuguezes tive- 
rão n'este cerco. 

Barbosa (Padre Antonio). Jesuita, missiona- 
rio uo Oriente. N. em Arrifana de Sousa, bis- 
pado do Porto, em 1594; ignora-se a data do fal- 
lecimento. Era filho de Gaspar Pires e de Maria 
Thomé. Na edade de 20 annos professou em Lis- 
boa, no convento dos jesuitas, a 13 de março de 
1624. Alcauçada a autorisação dos seus prelados, 
partiu para a missão do On eos e chegando a 
Gôa, foi logo destiuado para prégar o evangelho 
na Coehinchina, serviço que exerceu durante 
quatro annos, conseguindo eonverter muitos in- 
fieis ao christianismo. Os climas d'aquellas re- 
giões damnificaram-lhe muito a saude, dando-lhe 
uma ardente febre que degenerou em tisica. Es- 
perançado que a mudança de elima o restabele- 
ceria, passou a Macau, e depois a Gôa, mas in- 
felizmente suecumbiu. O padre Autonio Barbosa 
estudava e observava com a maior attenção a 
linguagem e os costumes dos povos orientaes que 
procurava converter, e em espeeial a linguagem 
falada no territorio de Annam, e esse estudo e ob- 
servação o habilitaram a escrever um Dicciona- 
rio da lingua annamita, que sc publicou em Roma 
no anuo de 1651, c que foi o que serviu de base a 
todos os outros dicciouarios, que d'essa lingua 
depois de fizeram. 

Barbosa (Antonio Carmo Velho de). Religioso 
da ordem benedietina. N. cm Barcellos a 15 de 
agosto de 1789, fal. a 4 de fevereiro de 1854. 
Destinando-se á vida monastica, recebeu o ha- 
bito de S. Bento no mosteiro de Tibães, a 6 de 
junho de 1805, professando passado o anno do 
novieiado. Sendo collegial no convento de Ren- 
dufe, em 1809, tanto elle como os companheiros 
tomaram armas para, juntamente com o povo 
e tropa, se oppôrem å invasão do cxercito tran- 
cez commandado pelo general Junot. Quando o 
exercito se retirou, recolheu-se ao referido con- 
vento com os outros collegiaes, e ali continuaram 
todos o curso de philosophia, que tinham apenas 
começado autes do alistamento patriotico. A 
vida de soldado, porém, fôra-lhes mais agrada- 
vel, e por isso se aborreceram depressa dos exer- 
eicios religiosos, preferindo o som das cornetas 
ao do orgão. O caracter austero do prelado e do 
mestre, ainda contribuiam mais para aquella an- 
tipathia á vida do claustro, que chegou a ponto 


| de se levantarem conflictos, rompeudo-se de todo 


a obediencia monastica, vindo o mosteiro a eon- 


| verter-se em verdadeiro eastello de armas, sendo 


necessario vir tropa de Braga, para à força se 
poder entrar. Desde então ficou o collegio de Reu - 
dufe mais couhecido pelo nome de castello dos ty- 
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rolezes. Em castigo, os collegiaes fôram dispersos 
por differentes mosteiros da congregação, e fr. 
Antouio Barbosa, um dos que mais se distingui- 
ram na lucta monachal, teve de seguir a sorte 
dos eompanheiros, considerando-se ainda muito 
feliz em não expiar, como outros, o crime de insu- 
bordinação e levantamento escolar, em rigoroso 
careere. Vivendo no convento de Santo Thyrso, 
foi ordenado presbytero. Em 1819 celebrou-se ca- 
pitulo geral em Tibães, e fr. Agostinho dos Pra- 
zeres foi eleito abbade para o mosteiro de S. 
Bento da Victoria do Porto, e seudo muito affci- 
oado a fr. Antonio, o escolheu para seu prior. 
O então no Porto durante oito ou nove an- 
nos, sendo prégador regio, para que fôra nomeado, 
segundo constava, por influeneia d'uma illustre 
freira do convento de Villa Nova de Gaia. Em 
1829, ou poueo depois, foi preso como liberal e 
reeolhido nas eadeias da Relação, d'onde o pro- 
eurador geral da ordem o reclamou, sendo então 
removido para o mosteiro de Paço de Sousa, fi- 
cando eneerrado debaixo de rigorosa vigilancia. 
im junho de 1833 este mosteiro foi destinado para 
hospital militar das tropas que cercavam o Porto, 
e por este motivo os frades tiveram de sahir, re- 
colhendo-se fr. Antonio no eonvento de S. João 
de Arnoia em Basto, onde se eonservou até á pro- 
clamação, n'aquella localidade, do governo da 
rainha D. Maria II. Quando se aboliram as ordens 
religiosas, veiu para o Porto, e em 18de julho de 
1834 foi eleito paroeho eneommendado da egreja 
de Valbom, nos suburbios da mesma eidade. Por 
desintelligencias e questões com os paroehianos, 


ficou suspenso pelo governo em portaria de 9 | 


de novembro de 1839, c assim se eonservou até 
obter nova ecolloeação, a de abbade da egreja 
matriz de Leça do Balio, na qual foi collado em 
26 de março de 1850. Poueo tempo, porém, pôde 
gozar d'este beneficio, porque sendo aeeommet- 


tido no fim d'um auno por uma dôr sciatica, que | 
muito o fazia soffrer, veiu afinal a suceumbir a | 
uma febre eerebral. Fr. Antonio Barbosa era | 


cavalleiro da ordem de Christo, e quaudo esteve 
cın- Valbom, eollaborou no jornal intitulado A Ve- 
deta, que defendia doutrinas anti-ministceriaes, 
publicando varios artigos que começaram a dar- 
lhe fama, tornando-se geralmente couhecido pela 
alcunla do padre Vedeta. Escreveu o seguinte : 
Exame critico das córtes de Lamego, Porto, 1845; 
Memoria historica da antiguidade do Mosteiro de 
Leça, chamada do Balio, Porto, 1852: é illustrada 
com cinco estampas lithographadas que contéem 
outros tantos desenhos deseriptivos do edifício e 


de suas pertenças; Memoria ácerca da combina- | 
ção das epocas que contem a inscripção da Torre 


da listrella da cidade de Coimbra, inscrta no 
tom. 11, parte 1, da 2.º serie das Memorias da 
Academia Real das Sciencias de Lisboa, 1848; 
Oração funebre do muito alto e poderoso senhor 
D. Pedro IV, reie regente de Portugal, recitada 
no dia 24 de setembro de 1847 nas annuaes exe- 
quias celebradas na egreja da Lapa, Porto 1847; 
tizxplicação do terceiro corpo das prophecias de 
Gonçalo Annes Bandarra, começadas a verificar 
no reinado do sr. D. João V, e acabadas no rei- 
nado do sr. D. Pedro IV, Porto, 1852 (V. 
Bandarra); Explicação interlincar dos seis pri- 
meiros cantos da Iincida de P. Virgilio Maron, 
feita sobre os melhores autores por... V. de Bar- 
bosa, Canto I, Porto, 1852. Consta que deixou 
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varias “obras manuscriptas | mais ou menos 
completas. 

Barbosa (Antonio Dantas). Diseipulo da aula 
de fortificação; foi nomeado, por decreto dc 18 
de setembro de 1704, engenheiro ajudante da 
E da Beira eoin o soldo mensal de 65000 
reis. ` 

Barbosa (Antonio Gomes). Sendo cabo de es- 
quadra da companhia do eapitão João Nunes da 
Fonseea, do regimento do eoronel João Lobo de 
Lacerda, da praça do Reeife, e tendo-se appli- 
cado ao estudo de engenharia, requereu io 
para vir aperfciçoar-se em Lisboa, a qual lhe foi 
concedida pelo tempo d'um auno pela provisão, 
datada de 23 de novembro de 1764. 

Barbosa (Antonio Maria). Lente cathedratico 
da Escola Medieo eirurgiea de Lisboa, cirurgião 
effectivo da Real Camara, do hospital de 8. José 
e da Misericordia, socio effcetivo da Aeademia 
Real das Scieueias, ete. N. no Fayal a 12 de ju- 
lho de 1825, fal. em Lisboa a 8 de julho de 1592. 
Era filho do desembargador Manuel Joaquim 
Barbosa (V. este nome). Matrieulando-se na Es- 
cola Medico-eirurgica de Lisboa, fez um eurso 
muito brilhante, sendo seis vezes premiado, e ob- 
tendo approvação plena e com louvor em todas as 
cadeiras. A 16 de 
julho de 1850 de- 
fendeu these, em 
que tambem teve 
louvor. Foi profes- 
sor de anatomia 
pathologica e de- 
pois de medicina 
operatoria na Es- 
cola medieo-cirur- 
gica, cadeiras que 
regeu com toda a 
proficiencia. Em 
1876 estava jubi- 
lado. Era eirur- 
giño effeetivo da 
Real Camara, do 
Banco do hospital 
de S. José, c seu 
direetor desde 4 
de agosto de 1855; 
director, em 1857 da enfermaria de Santo 
Antonio do referido hospital, e da de Santa 
Quiteria no hospital Estephauia, em 1¢85, em 
que foi substituir o dr. Alves Branco. Era 
cgualmente medico do hospital de S. Luiz 
dos franeezes. Perteneeu às seguintes asso- 
ciações scientificas: Sociedade das Seieneias 
Medieas, de que foi presidente e depois soeio bu- 
nemerito; da Academia Real das Seieneias, de 
que era socio etfeetivo e de que foi vive-presiden- 
te; da Soeicdade Pharmaceutiea Lusitana, como 
soeio honorario; socio correspondente do Insti- 
tuto de Coimbra, da Academia Nacional de Pa- 
ris; Real Academia de Turim; Academia Realde 
Medicina da Belgica e de Madrid; Sociedade das 
Scieneias Medicas e Naturaes de Bruxzellas; So- 
ciedade Anatomiea de Paris; Sociedade Imperial 
de Cirurgia de Paris; Sceiedade de Anthropolo- 
gia hespanhola; Sociedade de Gynceologia les- 
panhola. A primcira experieneia de elherisação 
em Portugal foi feita pelo dr. Autonio Maria 
Barbosa, em si proprio, em 1849, sendo ainda es- 
tudaute. Tambem foi o primeiro que extir- 
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pou tumores hemorrhoidarios com o esmagador 
de Chassaignac; o que fez a operação da ovario- 
tomia, o que introduziu em Portugal as insula- 
ções com flôres de enxofre lavadas contra a angina 
diphterica; o que empregou como calmante o hy- 
drato de chloral e o jaborandi como diaphoretico, 
experimentando em si primeiro. Todos estes fa- 
ctos tornaram 0 distincto medico muito respeitado, 
ficando o seu nome tambem muito conhecido 
no estrangeiro, como o d'um digno cultor da 
sciencia. Tinha as seguintes condecorações e 
distincções honorificas: medalha municipal da 
febre amarela, concedida a 20 de junho de 
1859; cavalleiro da ordem da Torre e Espada, 
a 2 de setembro de 1882; commendador das se- 
guintes ordens: S. Thiago, a 12 d'agosto de 
1885; S. Mauricio e S. Lazaro, de Italia, a 9 de 
setembro de 1869; Izabel a Catholica, de Hespa- 
nha, a 24 de dezembro de 1866; Roza, do Brazil, 
a 20 de julho de 1812; c de Gustavo Wasa, da 
Suecia. À 20 de abril de 1871. Recebeu a carta 
de conselho, c em 10 de maio seguinte foi feito 
moço fidalgo com exercicio no paço; a 26 de 
maio de 1879, recebeu a grã-cruz da ordem de 
Christo, por serviços prestados na grave doença 
de sua magestade a rainha senhora D. Maria Pia; 
em maio de 1883, grã-cruz de Izabela Catholica; 
e a de official da Legião de Honra, de Fran- 
ça. Além de muitos artigos publicados em 
revistas medicas tanto nacionaes como estran- 
geiras, escreveu: Ensaio sobre a Cholera-epi- 
demica, por Francisco José da Cunha Vian- 
na, Bacharel formado em Mediciva, etc... e 
Antonio Maria Burbosa, ete., Lisboa, 1854; 
Instrucções contra a Cholera-morbus epidemi- 
ca, cte., Lisboa, 1854; é extrahido da obra 
antecedente: Memorio, sobre as principaes causas 
da mortalidade no hospital de S. José, ete., segun- 
da edição, Lisboa, 1856; a primeira edição tinha 
sakido na Gazeta Medica de Lisboa, de que o au- 
tor era o redaetor principal; Dissertação sobre o 
tratamento operatorio dos apertos organicos da 
uretra, Lisboa, 1858; foi apresentada por occasião 
do concurso para os logares de lente substituto 
c demonstrador das cadeiras de cirurgia da Es- 
cola Medico Cirurgica; Breve noticia da febre 
amarella no Porto, Belem e Lisboa em 1856, Lis- 
boa, 1858; sahiu anteriormente em tres artigos 
publicados na Gazeta Medica, devendo servir de 
preludio a um trabalho mais extenso que o autor 
preparava ácerca da invasão da mesma epide- 
mia em Lisboa no anno seguinte; Estudos sobre o 
garrotilho ou croup: memoria apresentada à Aca- 
demia Real das Sciencias de Lisboa, 1863; esta 
memoria e a antecedente, fórmam reunidas o tomo 
111, parte 1.º das Memorias da Academia, nova 
seric, 1.º classe; estes trabalhos mereceram os 
mais significativos clogios da imprensa medica 
estrangeira; entre os jornaes que mais vantajosa- 
mente os apreciaram, contam-se: El Monitor de 
ta Salud, de Madrid, de 7 de outubro de 1861; 
Le Scalpel, de Liége, de 20 de novembro do re- 
ferido anno; Journal de la Société des Sciences mé- 
dicales, de Bruxellas, dc fevereiro de 1862; La 
Union Medical, de Paris, de 23 e 25 de janeiro 
de 1862; Gazette Medicale, de Paris, de 3 de ja- 
neiro de 1863; British and foreign Medico Chi- 
rurgical Review, de Londres, numcro de janeiro de 
1564, etc.; uma parte d'estes juizos criticos acha- 
se traduzida por extracto no Annuario Portu- 
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guez, de Sousa Telles, em 1864, pag. 260-262; Na 
ta sobre a uretrotomia interna, a proposito de dois 
casos de apertos organicos da uretra curados por 
esta operação, apresentada å Academia Real das 
Seiencias, em 1864; Investigações sobre a acção da 
fava do Calabar, idem, em 1865; estas duas me- 
morias fôram publicadas no tomo 111, parte 2.º das 
Memorias da Academia, nova serie, classe 1.º: As 
parelysias do Asylo da Ajuda: nota lida em ses- 
são de 17 de maio de 1865 na Sociedade das Scien- 
cias Medicas de Lisboa, 1865; csta memoria sahiu 
tambem na Gazeta Medica de 1865, a pag. 253, 
289, 315 e 353; em consequencia da discussão a 
que o assumpto deu causa na Sociedade, e a pro- 
posito dos artigos que sobre a materia escreve- 
ra o dr. Abel Jordão, publicou ainda o dr. Bar- 
bosa duas respostas suas: 1.º Algumas palavras 
mais sobre as paralysias do Asylo da Ajuda, na 
Gazeta medica, de 1866; 2.º Algumas rectificações 
ao ultimo artigo do sr. dr. Abel sobre as para- 
lysias do Asylo da Ajuda, no Jornal da Socieda- 
de das Scicncias Medicas, tomo xxx, 1865, pag. 
217 e seguintes; Discurso recitado na abertura 
da Escola Medico-Cirurgica de Lisboa, na sessão 
solemne de 5 de outubro de 1865, Lisboa, 1863; 
sahiu tambem na Gazeta Medica do mesmo anno, 
n.º 19 e 20; Nota sobre a ovariotomia, lida na 
Academia Real das Sciencias de Lisboa em sessão 
de 19 de abril de 1866, Lisboa, 1866. Artigos mais 
notaveis publicados na Gazeta Medica de Lisboa, 
ou em outros jornaes scientificos: Na Gazeta me- 
dica: Facto extraordinario de ingestão de corpos 
estranhos, etc., no tomo 1. pag. 163; Do perchlo- 
rureto de ferro como hemostatico, idem. pag. 184; 
Elephancia da vulva, idem, pag. 232; Algumas 
medidas a tomar contra a invasão da cholera mor- 
bus, idem, pag. 259; Alguns conselhos hygienicos 
com referencia å cholera morbus, idem, pag. 259; 
Alguns conselhos hygienicos com referencia & cho- 
lera morbus, idem, pag. 279; Visitas medicas do- 
miciliarias, preventivas da cholcra morbus, sua 
importancia e necessidade, idem, pag. 236; Pare- 
cer sobre a conveniencia da creação de um amphi- 
theatro para operações no hospital de S. Jasé, no 
tomo 11, pag. 31; Ascite curada pela injecção ioda- 
da, idem, pag. 60; Caso notavel de volvo, idem, 
pag. 237; Aneurisma da aorta peitoral descenden- 
te, idem, 287; Cancro enctphaloide das partes mol- 
les do braço direito, amputação, cura, no tomo ni, 
pag. 21 e 57; Diagnostico e curabilidade do can- 


| cro, idem, pag. 68, 84, 99, 118, 217; Garrotilho 


(croup), trachéotomia no periodo asphyxico, cura, 
idem, pag. 248 e 263; Secção subcutanea do ten- 
dão de Achilles em um caso de pé equino-varus, 
idem, pag. 382; Feridas de armas de fogo, que oc- 
casionaram a morte do conselheiro Ildefonso Leo- 
poldo Bayard, no tomo iv, pag. 42 e 55; Ulcera 
cancroide do labio inferior, extirpação, idem, pag. 
320; Emprego da amylena no hospital de S. José, 
no tomo v, pag. 177, 206, 251; Operação da vesi- 
coplastica, cura, idem, pag. 231; Thoracentese no 
hospital de S. José em um caso de derramamento 
pleuritico, idem. pag. 260 e 295; Operação de li- 
thotricia com bom resultado, no tomo vı, pag. 137; 
Enorme hydrocelle da tunica vaginal, idem, pag. 
172. No Jornal da Sociedade Pharmaceutica Lusi- 
tana: Inhalações do ether, no tomo av, pag. 601 c 
653. —No Jornal de Pharmacia e Sciencias acces- 
sorias: Notavel alteração do corpo pigmentar. no 
tomo u1, pag. 105, 114 e 142; Historia do cancro 
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venereo (dissertação), idem, pag. 97, 119, 136, 
156, 179, e 195. — No Jornal da Sociedade de Scien- 
cias Medicas de Lisboa; Memoria sobre o Stheoto- 
metro do dr. Quain, no tomo x, (2.º serie), pag. 50; 
Luxação do pé para fôra, rotura das partes mol- 
les e ligamentos, ete., idem, pag. 133. 

Barbosa (Antonio Soares). Presbytero secu- 
lar, bacharel formado em canones pela Universi- 
dade de Coimbra, lente jubilado e director da fa- 
culdade de philosophia, deputado da Junta da Di- 
rectoria Geral dos estudos e escolas do reino, 
cte. N. cm Ancião a 5 de maio de 1734, falleceu, 
segundo uns, a 4 de março, segundo outros, a 3 





de abril de 1801. Foi educado no seminario epis- | 


eopal dc Coimbra, logo depois da sua ereação 
pelo bispo D. Miguel da Annunciação, e n'elle se 
ordenou de presbytero e excrceu o cargo de 
mestre. Em junho de 1761 formou-se na referida 
faculdade de canones, e em 1767 foi despachado 
professor de logica. À reforma da Universidade, 
em 1772, incorporou o ensino de philosophia ra- 
cional e moral na faculdade de philosophia, cons- 
tituindo o curso do primeiro anno. Mais tarde, 
esta disciplina passou para o Collegio das Artes, 
que foi depois o lyceu, conservando-se como um 


dos ramos de instrueção secundaria. Em 9 de ou- | 


tubro de 1772 foi graduado gratuitamente na fa- 
euldade de philosophia pela propria mão do mar- 
quez de Pombal, e despaehado lente proprietario 
do primeiro anno da mesma faculdade. Jubilou 
em 1790, e no anno immediato foi nomeado de- 
eano da faculdade e director. Era socio da Aea- 
demia Real das Sciencias, e deputado da Dire- 
ctoria geral dos estudos quando a junta se ereou 
em 1799. Escreveu: Discurso sobre o bom e ver- 
dadeiro gosto na philosophia, Lisboa, 1766; sahiu 
com o nome de Antonio Soares; Tratado elemen- 
tar de Philosophia moral, Coimbra, 1792, 3 to- 
mos; Parecer sobre os chamados actos de fé, espe- 
rança e caridade e de outras virtudes christãs, 
traduzido do Guadagnini, Lisboa, 1798, sem no- 
me do traduetor; Elevações a Deus, sobre todos os 
mysterios da religião christã, traduzido de Bos- 
suet, Lisboa, 1794, 2 tomos; Memoria sobre a 
causa da doença chamada «ferrugem» que vae gras- 
sando nos olivaes de Portugal, inserta no tomo 1 
das Memorias economicas da Academia Real das 
Sciencias; Observações Sobre um hygrometro vege- 
tal, nas Memorias e Historia da mesma Academia, 
tomo 1; Compendio da Historia do antigo e novo 
testamento, com as razões em que se prova a verda- 
de da nossa religião, traduzido do francez, Coim- 
bra, 1830. Além d'esta obra, deixou varias outras 
manuseriptas, quasi todas traduzidas do franeez, 
as quaes conscrvava em seu poder, seu irmão, o 
philologo Jeronymo Soares Barbosa, segundo elle 
diz no im da que imprimiu em Coimbra do an- 
no de 1807, com o titulo de: As Duas Linguas, ou 
Grammatica Philosophica da lingua portugueza, 
ete. 

Babosa (Ayres). Insigne grammatico, rheto- 
rico, poeta, e distineto hellenista. N. cm Avei- 
ro, pelos annos de 1456, fal. ua mesma cidade, a 
18 de julho de 1530. Era filho de Fernão Barbosa 
e de Catharina de Figneircdo. Logo nos primei- 
ros annos sentiu um natural impulso para as le- 
tras, e como n'aquelle tempo fôsse a Universida- 
de de Salamauca o emporio de todas as seiencias, 
pi E licença de seus paes, e partiu para 
aquella cidade a seguir os seus estudos. Não sa- 
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tisfcito ainda, passou a Florença, em cuja Uni- 
versidade teve a gloria de ouvir por mestre An- 
gelo Policiano, em euja escola teve por condisci- 
pulo João de Medicis, auc mais tarde subiu ao 
throno pontificio, com o nome de Leão X. Ins- 
truido completamente nas linguas grega e latina, 
regressou á patria, tornando a partir pela se- 
gunda vez para Salamanea, a 4 de julho de 1495. 
Sendo admirada a profundidade da sua seiencia, 
foi eleito lente de rhetorica, e depois, juntamen- 
te, de duas cadeiras de lingua grega e latina. Por 
algum tempo se demorou em Salamanca, empe- 
nhando-se em propagar os conhecimeutos d'estas 
duas linguas, desenvolvendo cntre os estudiosos 
o amor pelo grego e pelo latim, e tacs creditos 
grangeou, sobretudo por ser elle o primeiro que 
na peniusula se mostrava tão conhecedor da lin- 
guagrega, que os discipulos lhe chamavam o 
grego. Tendo jubilado em Salamanca, o estando 
já retirado do magistcrio, foi chamado ao reino 
por D. João III, para ser preceptor de seus irmãos, 
os eardeaes D. Affonso e D. Henrique, logar que 
excrecu durante sete annos. Retirando-se depois 
para a sua terra natal, ali falleceu. Ayres Bar- 
bosa teve a gloria de contribuir poderosa c effi- 
cazmente para o desenvolvimento c progresso 
dos estudos classicos no nosso paiz. Era casado 
com D. Izabel de Figueiredo, de quem teve mui- 
tos filhos, sendo o mais velho, Fernão Barbosa, 
feito moço fidalgo por el-rei D. João III, em at- 
tenção aos serviços de seu pac, como preceptor 
dos infantes. Fundou uma eapella, dedicada a N. 
S.a do Desterro, onde foi sepultado, nos terrenos 
da egreja de Santo André da villa de Esgueira. 
O nome de Ayres Barbosa figura uas biographias 
dos musicos, por ter sido o autor d'nma obra, in- 
titulada Epometria, que trata da geração dos 
sons. Foi publicada em Sevilha. no auno de 1520. 
Escreveu e publicou: Epometria, seu de metiendi 
carmina ratione, Salmantice, 1515; De Ortho- 
graphia, Salmantiem, 1517; Commentario dui in 
duos Aratoris Cardinalis libros de Historia Apos- 
tolica, Salmantiex, 1516; Antimoria Coimbrice, 
1586; Epigramma varia. No Compendio de Phy- 
siça do dr. Pedro Margalho, cathedratieo de pri- 
ma de theologia ua Universidade do Cobra, 
impresso em Salamanea cm 1520, estão publica- 
das as seguintes obras de Ayres Barbosa: Epi- 
gramma in laudem Petri Margalli; Epistola loti- 
na; Quæstiones quodlibeticæ de qualibet ro; Epis- 
tola Lucio Marineo Siculo; é a carta seguida do 
livro undeeimo das Cartas de Marineo. Por sua 
indicação se publicou: Carmen Rucolicum, sive 
Egloge XII de Mysteriis Victce Jesu Christi Autho- 
re Alexandro Giraldino, Salmantiem, 1505. 
Barbosa (Boaventura Teixeira). Formado na 
faculdade de direito pela Umvcersidade de Coim- 
bra, fallecido em Lamego no anno de 1896. Fez 
um eurso muito distincto, c seguindo a carreira 
da magistratura, serviu em differcutes comarcas; 
porém a perda d'um filho, que muito estimava, o 
qual falleecu tendo 20 anuos do edade; estando 
prestes a concluir a sua formatura em direito na 
Uuiversidade, lhe causou o mais profundo des- 
gosto, obrigando-o a eortar a sua carreira, em 
que tinha sempre grangeado a fama do ser mui- 
to reeto e justo. Passou então ao quadro da ma- 
gistratura judicial sem exercicio, e recolheu-se à 
sua easa de Lamego, onde terminou a existencia. 
Barbosa (D. Caetano). Clerigo regular thea- 
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Alemtejo, a 8 de fevereiro de 1660, fal, cm Lis- 
boa, a 25 de janeiro de 1736. No seculo chama- 


va-se Constantino Barbosa de Carvalho, toruan- | 


do-se conhecido pelo nome de padre Constanti- 
no. Era filho de Vicente Rarbosa de Carvalho, 
capitão-mór da villa de Redondo, e de D. Maria 
de Mira. Tendo 15 annos de edade, deixou a ter- 
ra natal, e vestiu o habito de S. Caetano, no con- 
veuto de N. S. da Divina Providencia, de Lis- 
boa, onde professou a 18 de fevereiro de 1676. 
Aprendeu as letras humanas e divinas, e ensinou 
os seus domesticos, como mestre, e governando-os 
como prelado. Foi um dos bons oradores evange- 
licos do seu tempo. Falleceu no convento da sua 
ordem, de Lisboa. Escreveu: Sermão da Soledade 
prégado no convento de Sant' Anna, Lisboa, 1691; 
Sermão panegyrico de Nossa Senhora da Divina 
Providencia, prégado em Lisboa, na sua egreja dos 
Clerigos Regulares na Festa, que lhe fez a illus- 
trissima Irmandade das Escravas da mesma Se- 
nhora, na segunda dominga depois da Epifania, 
Lisboa, 1695. Deixou a seguinte obra em manus- 
cripto, que se guardava no convento dos Cacta- 
nos, de Lisboa: Rhetorica Ecclesiastica acurate, 
comitateque exarata. 

Barbosa (Diogo Cabral). Poeta, natural de 
Amarante, um dos mais afamados do seu tempo. 
No certamen que se fez em Coimbra, om 1625, 
por causa da canonisação da rainha Santa Izabel, 
obteve o primciro premio. Escreveu: Lusitania 
Restaurada, poema heroico, que fiicou inédito. 

Barbosa / Domingos). Jesuita. N. em Arouca 
em janeiro de 1595, fal. a 25 de março de 1659. 
Era filho de Antonio Tavares e de Martha Bar- 
bosa. Entrou no noviciado da Companhia dos 
Jesuitas a 25 de dezembro de 1610. Ensinou phi - 
losophia, theologia moral durante quatro annos, 
foi reitor dos collegios do Funchal e do Porto. 
Escreveu: Triumphus B. Francisci Xavieriy Uly- 
ssipone celebratus; sahiu no livro das Festas da 
Beatificação de S. Francisco Xavier, Lisboa, 
1621; Panegyris Sapientie Ulyssipone in Acade- 
mico Collegio S. J. habita Kalend. Octobr. 1622 
pro litterarum udistis auspicandis, Ulyŝsipone, 
1622. . 

Barbosa (Padre Domingos). Jesuita, natural 
da Bahia, onde nasceu em 1624; fal. no Rio de 
Janeiro a 22 de novembro de 1685. Frequentou 
na Bahia o curso de humanidades e theologia, e 
quando terminou os estudos, entrou na Compa- 
nhia de Jesus, a 27 de outubro de 1645. Regeu 
thcologia e humanidades no collegio da Bahia, e 
durante dez annos exerceu o cargo de mestre 
dos noviços. Foi socio do provincial, reitor dos 
collegios da Bahia c de Pernambuco. Esteve duas 
vezes em Roma, como procurador da provincia 
do Brazil. Escreveu em latim um livro sobre a 
paixão de Christo, com o seguinto titulo: Passio 
Salvatoris nostri Jesu Christi. Falleceu victima 
duma paralysia. O padre Domingos Barbosa não 
era só littcrato e theologo, foi tambem pocta, 
deixando muitas composições em manuscripto. 

Barbosa (Domingos Caldas). Bencficiado e 
capellão da Casa da Supplicação, socio da Arca- 
dia de Roma, e da Nova Arcadia, de Lisboa. N. 
no Rio de Janeiro, pelos annos de 1740, como 
afirma e visconde de Porto Seguro, ou a bordo 
do navio que conduzia de Angola para c 
Brazil seu pae, que era portuguez, e uma 
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preta escrava que foi sua mãe; falleceu em 
Lisboa a 9 de novembro de 1300. O pae affei- 
çoou-se extremamente à creança, reconheceu-a 
como filho, e tinha orgulho do talento que o jo- 
ven mulato mauifestava, aprendendo com faci- 
lidade rara as disciplinas que estudava no colle- 
gio onde seu pae e collocara, o qual era dirigido 
por jesuitas, como quasi todos os d'esse tempo. 
Desde muito novo, Caldas Barbosa se revelou 
poeta, dedicando-se muito à poesia satyrica, pes- 
sima recommendação, que lhe attrahiu bastantes 
antipathias, porque aquelles que magoava com 
os epigrammas, offendiam-se, e principalmente 
por lhes serem dirigidos por um mulato, filho 
d'uma escrava, que não devera erguer-se da baixa 
condição cm que nascera, a insultar os que a 
sorte fadara para seus senhores. Caldas Barbosa 
teve de asseutar praça c de partir para a colo- 
nia do Sacramento, d'onde voltou, quando aquella 
praça foi tomada pelos hespanhoes em 1762. Ven- 
do que no Brazil imperava extraordinariamente 


“o preconceito contra a gente de côr, e julgando 


que cm Portugal não scria tão forte esse precon- 
ceito, desejou vir para a metropole; seu pac au- 
xiliou-o n'esse empenho, estabelecendo uma pe- 
quena mezada, que mal lhe chegava para se 
sustentar. Caldas Barbosa foi então viver em 
Vianna do Castello, ou porque a vida fôsse ali 
mais barata, ou porque talvez lá tivesse alguns 
parentes. Em Vianna do Castello recebeu a no- 
ticia da morte do pae, que o deixara completa. 
mente desamparado. Vendo-se n'estas cireums- 
tancias, resolveu vir para Lisboa, esperançado de 
arranjar algum pequeno emprego. Teve então a 
fortuna de encontrar nm bondoso protector no 
irmão do marquez de Castelle Melhor, José de 
Vasconcellos. Sousa, zegedor das justiças, e de- 
pois conde de Pombeirvo, que primeiro lhe deu 
hospedagem em casa do irmão, e depois em sua 
propria casa, quando tomou estado. O conde de 
Pombeiro auxiliou-o no proseguimento dos estu- 
dos, fez com que se ordenasse, aleançando-lhe 
por fim um pequeno bencficio, que lhe proporcio- 
nou vida folgada. Caldas Barbosa pôde então 
manifestar abertamente o seu engenho poetico; 
tornou-se frequentador assiduo das casas dos fi- 
dalgos, não só pelo seu talento, como por ser bom 
tocador de guitarra e de viola, com que acompa- 
nhava modinhas brazileiras, que elle proprio 
compuuha, c lunduns que estavam muito em moda 
n'essa epoca. Foi a Italia-en companhia do scu 
protector, ou muito bem recommendado por clle, 
porque o receberam com o maior agrado c o 
acceitaram para socio da Arcadia de Roma, em 
que tomou o nome pastoril de Lereno Selinun- 
tino, figurando assim nas sessões da poetica so- 
ciedade romana. Quando voltou a Lisboa, vcudo 
extincta a antiga Arcadia, que prestara altos 
serviços å litteratura portugueza, iutentou resus- 
cital-a, Conseguiu cntão fundar a Nova Arcadia 
ou Academia de Bellas Artes, entrando coni o 
seu conhecido nome pastoril, juntamente com os 
seguintes poetas, que tomaram tambem uomes 
pastoris: Barbosa Bocage, Elmano Sadino; José 
Agostinho de Macedo, Elmiro Tajideo; Curvo 
Semedo, Belmiro Transtagano, ete À Arcadia re- 
unia-sc no palacio do conde de Pombeiro. Bo- 
cage c Caldas Barbosa viviam na melhor harmo- 
nia, chegaudo até a ser amigos iutimos; deu-se, 
porém, uma circumstancia que os tornou inimi- 
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gos, sem que da parte de Caldas Barbosa hou- 
vesse culpa. O motivo da diseordia foi o seguinte: 
O abbade de Almoster, ferido por algumas eriti- 
cas de Bocage, que era, como sc sabe, implaeavel 
e mordaz na satyra, vibrou ao grande poeta um 
soneto vingativo, anonymo. Bocage desesperou-se 
e não podendo saber o nome do autor, vingou-se 
dirigindo diatribes a toda a Arcadia, especial- 
mente a Caldas Barbosa, como sendo, por assim 
dizer, o chefe d'aquella sociedade poetica. Co- 
meçou então um ataque de sonetos, em que o 
conde de Pombeiro tambem foi attingido, por se 
celebrarem no seu palacio as sessões e diseus- 
sões, e por ser protector de Caldas Barbosa Bo- 
eage tinha muito mais superioridade como poeta, 
mas invejava-o por vêr que elle era muito consi- 
derado nas salas como toeador de viola e pelas 
modinhas brazileiras que cantava, o que as se- 
nhoras muito apreciavam. Caldas Barbosa cra 
homem prestavcl, estudioso e de trato agradavel. 
Não chegou a merecer a elassificação de poeta 
de genio, comtudo, os seus versos revelam facili- 
dade, correcção c elegaueia. José Agostinho de 
Macedo, com o seu caracter invejoso, tambem o 
aggredia acremente. Na Revista Trimensal do Ins- 
tituto do Brazil vem publicadas duas biographias 
de Caldas Barbosa, a primeira, no tomo 1v, pag. 
210 e seguintes, escripta pelo conego Januario 
da Cunha Barbosa: a segunda, no tomo xıv, pag. 
449 e seguintes, escripta pelo visconde de Porto 
Seguro. Escreveu: A Doença: poema oferecido á 
gratidão, Lisboa, 1777; sakiu com o nome de Le- 
reno Selinuntino; Collecção de poesias feitas na 
feliz inauguração da estatua d' El-Rei Nosso Se- 
nhor D. José I em 6 de junho de 1i75,scm logar de 
impressão nem anxo, mas sabe-se que se imprimiu 
em Lisboa, em 1775; os vegsos contidos n'este fo- 
lheto, de que se tiraram poucos exemplares em sc- 
parado, andam tambem insertos novolume, que pe- 
la mesma oceasião sahiu com o titulo de Narração 
dos appluusos com que o juiz do povo e Casa dos 
vinte e quatro festeja a felicissima inauguração da 
estatua equestre, ete.; Epithalamio nas felicissi- 
mas nupcias do Exmº Sr. Conde da Calheta com 
a Ex» Si D. Marianna d'Ássis Mascarenhas, 
Lisboa, 1777; Recopilação dos prineipaes succes- 
sos da Historia Sagrada, em verso, Porto, 1792; 
sahiu anonymo, mas foi reimpresso em segunda 
edição augmentada e addicionada com um index 
mui copioso, Lisboa, 1793; Viola de Lereno: col- 
lecção das suas cantigas, Lisboa, 1806; rcimpressa 
na Babia, em 1813; e novamente, em Lisboa, 
tomo 1, 1819, e tomo 11, 1826; 4 Saloia namorada 
ou o remedio é casar; pequena farça dramatica .. 
que ás senhoras porluguezas oferece e dedica Do- 
mingos Caporalini e Miguel Cuvanne, representada 
por elles e outros socios no Real Theatro de S. 
Carlos, Lisboa, 1793; Descripção da grandiosa 
quinta dos senhores de Bellas, e noticia do seu me- 
lhoramento; oferecida á Ilma e Ex Sra Con- 
dessa de Pombeiro, Lisboa, 1799; é o unico escri- 
pto em prosa, do autor; 4 Vingança da cigana; 
drama jo-coserio em um só aeto, para se represen- 
tar no real theatro de S. Carlos pela companhia 
italiana: oferecido ao publico por Domingos Ca 

poralini, Lisboa, 1794. Apezar de não terem o 
seu nome, parcec que tambem lhe pertencem dois 
outros dramas do mesmo genero, intitulado o 


primeiro: Os viajantes ditosos, drama jocoso com | 


musica, para se representar no theatro do Salitre 
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no anno de 1790, Lisboa, 1790; o segundo: A Es- 
cola dos ciosos, drama jocoso em um só acto, tra- 
duzido livremente do italiano em versos portugue- 
zes, para se representar em musica no real theatro 
de S. Carlos, etc., Lisboa, 1795. Deixou inédita 
uma obra, com o seguinte titulo: Tractado da 
educação das meninas, posto em portuguez; é divi- 
dido em 13 capitulos. As poestas que encerram 
os pequenos volumes denominados Almanach das 
Musas, são suas, em grande parte, vindo umas 
com o seu proprio nome, e outras com o de Le- 
reno Selinuntino, e o resto anonymas. 

Barbosa (Duarte). Navegador, natural de Lis- 
boa e filho de paes nobres. Iguora-se a data do 
nascimento, mas sabe-se que falleceu em 1 de 
maio de 1521, na ilha de Zebú, uma das Filippi- 
nas. Desejoso de conhecer o Oriente, para ali 
partiu, e exercen o logar de escrivão da Feito- 
ria de Cananor. Sendo muito perito na lingua dos 
malabares, foi nomcado pelo governador da India, 
Nuno da Cunka, para ajustar as pazes com o 
Samorim; voltou ao reino, e não recebendo pre- 
mio de que eram dignos os seus merecimentos, 
passou a Castella, quando scu cunhado, Fernão 
de Magalhães se expatriou de Portugal e foi otre- 
recer os seus serviços ao rei castelhano. Parti- 
ram depois ás descobertas do Oriente, embar- 
cando em Sevilha no anno de 1519, em compa- 
nhia do cunkado. Quando Fernão de Magalhães 
morreu assassinado pelos selvagens da ilha do 
Zebú, Duarte Barbosa foi escolhido para o su- 
bstituir no commando, porém, passado quatro 
dias, teve a mesma sorte, sendo traiçoeiramente 
assassinado pelos mesmos selvageus. Do que 
observou no Oriente, eserevcu em 1516 uma 
obra com o titulo de: Livro em que dá relação do 
que viu e ouviu no Oriente. Esta obra conser- 
vou-se manuscripta em Portugal até 1821; n'esse 
anuo sahiu no 2.º tomo da Collecção de Noticias 
para a historia e geographia das Nações Ultra- 
marinas, que vivem nos dominios porluguezes, ou 
lhes são visinhas, publicada pela Academia leal 
das Sciencias. No estrangeiro, já muito antes lia- 
viam appareeido diversas tradueções, e parece 
que na Collecção publicada pela Academia, se 
aproveitou a traducção italiana, cotejaudo-a com 
uma copia portugueza. Esta tradueção vem 
incluida nas Narrações e viagens, de João Ba- 
ptista Ramusio, de Veneza, em 1563, com o 
titulo de:Livro de Odoardo Barbosa Porto- 
ghese. Na bibliotheca do Porto, dizem, que 
existe um traslado manuscripto da referida 
obra, que se presume ter sido tirado em 
1589 d'outra copia mais antiga, feita em 1529, a 
qual é mais ampla que a da Academia, e con- 
tém muitas variantes dignas de se aproveitarem. 
Na Bibliotheca da Universidade de Valencia, se- 
gundo cousta, ha tambem uma tradueção ingleza 
por H. Stanley, fidalgo britannico, pertencente à 
familia dos condes Derby, que csteve em Portu- 
gal, e se occupou muito de tudo quanto dizia res- 
peito a Fernão de Magalhães. A tradueção é as- 
sim intitulada: A Description of the Coasta of Fast 
Africa and Malabar in the beginning of the six- 
teenth Century, by Duarte Barbosa, a portuguese 
translated from an early spanish manuscript in 
the Barcelona library with notes and a preface by 

| the Henry E. J. Stanley, London, 1866. 
Barbosa (Fernando Antonio da Costa de). N. 
em Guimarães a 21 de abril de 1716. Era filho 
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de Francisco da Rocha Velloso e de Izabel da 
Trindade Barbosa. Estudou os primeiros rudi- 
mentos na sua terra, e passou ao Brazil, contan- 
do apenas 16 annos de edade, em 1732, d'onde 
regressou a Portugal, com alguns bens de fortuna 
em 1747. Dedicou-se a escrever, e publicou o se- 
guinte: Elogio funebre do Padre João Bautista 
Carbon? da Companhia de Jesus, Lisboa, 1751; 
Elogio de Manuel Caetano Lopes de Lavre, Se- 
cretario, e Deputado do Conselho Ultramarino, 
Lisboa, 1754; Elogio historico, vida e morte do 
Eminentissimo e Reverendissimo Senhor Cardeal 
D. Thomaz de Almeida 1.º Patriarcha da Santa 
Egreja de Lisboa, Capellão-mór de Sua Magesta- 
de Serenissima, e seu Conselheiro de Estado, Lis- 
boa, 1754. 

Barbosa (Francisco Gomes de). Nasceu em 
Lisboa, e foi viver para Amsterdam, receando 
que a sua orthodoxia se tornasse suspeita à In- 
qnisição. Não perdeu, comtudo, o patriotismo, 
porque em 1641 publicou em Amsterdam e em 
Lisboa, um panegyrico da restauração portugue- 
za, com o titulo de Panegyrico em a coroação de 
Sua Magestade o serenissimo senhor D. João 1V, 
rei de Portugal. 

Barbosa (Francisco Villela). Grande digni- 
tario no Brazil, marquez do Paranaguá, etc. N. 
no Rio de Janeiro a 20 de novembro de 1769, fal. 
em 1846. Era filho d'um commerciante portuguez, 
do mesmo nome, estabelecido n'aquella cidade e 
natural de Braga, e de D. Anua Maria da Con- 
ceição, natural do Rio de Janeiro. Orpbão de pae 
e mãe desde muito creauça, Villela Barbosa veiu 
para Portugal, quando contava 18 annos de eda- 
de, com o destino de cursar na Universidade de 
Coimbra, as aulas de dircito, que depois trocou 
pelas de mathematica, formando-se n'esta facul- 
dade em 1796. Vindo então para Lisboa entrou 
no serviço da marinha com a graduação de se- 
gundo tenente, passando depois, em 1801, para o 
corpo de engenharia, com o posto de primeiro 
tenente, e sendo por esse tempo nomeado lente 
substituto da Academia Real de Marinha. Alguns 
annos depois foi promovido a lente proprietario, 
e como tal regeu a cadeira do primeiro anno até 
à sua jubilação em 1822. Pela sua provincia foi 
eleito deputado ås côrtcs geraes e constituintes, 
em 1821, onde tomou assento, e funccionou até 
ao encerramento do congresso, retirando-se para 
o Brazil em junho de 1823, pedindo préviamen- 
te a demissão do posto de major de engenharia, 
que então occupava no exercito portuguez. Lan- 
gado na carreira politica, coube-lhe parte na fei- 
tura do projecto da Constituição que D. Pedro I 
decretou e deu, depois da dissolução da Assem- 
biéa constituinte em fins de 1823; e no tratado 
celebrado com Portugal em 1825, para o recouhe- 
cimento da independencia do imperio, no qual 
foi um dos tres negociadores brazileiros. Foi so- 
cio c vice-secretario da Academia Real das 
Seiencias de Lisboa e d'outras corporações lit- 
terarias da Europa e da America. No Brazil 





exerceu depois diversos cargos importantes. Es- | 


creveu: Elementos de geometria, publicados pela 
Academia Real das Sciencias, Lisboa, 1815; 2.º 
edição, Lisboa, 1819; parece que em 1841, houve 
3.º edição tambem em Lisboa; fôram rcimpressos 
no Rio de Janeiro, em 4.º edição, 4 custa da So- 
ciedade Litteraria, e depois em 1846; com alguns 
melhoramentos feitos pelo autor, já nas vesperas 
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da sua morte, Esta obra foi composta quando Vil- 
lela Barbosa era lente do primeiro anuo da Aca- 
demia Real de Marinha, e approvada pela res- 
pectiva congregação, para servir de texto nas li- 
ções d'aquella cadeira. Foi depois adoptada na 
Academia Militar do Rio de Janeiro, e voltou 
novameute a sel-o na Escola Polytechuica de 
Lisboa. Escreveu mais: Breve tratado de Geo- 
metria spherica em additamento aos seus Elemen- 
tos de Geometria, Lisboa, 181%; tem sido encorpo- 
rado nas edições subsequentes dos Elementos de 
Geometria; Discurso historico recitado na sessão 
publica da Academia Real das Sciencias, de 24 de 
Junho de 1821, sendo Vice-secretario; sahiu uo to- 
mo vi das Memorias da Academia; Discursos re- 
citados no paço de Queluz, perante el-rei o senhor 
D. João Vl, e o serenissimo sr. infante D. Miguel, 
por occasião do seu regresso a Portugal; sabiram 
no mesmo tomo das referidas Memorias; Poemas, 
Coimbra, 1794; foi publicada esta collecção de 
poesias, quando o autor ainda cursava as aulas 
da Universidade; A primavera: Cantata; inscrta 
no tomo VI, parte 1.º das Memorias da Academia 
Real das Sciencias. Villela Barbosa ainda publi- 
cou outros trabalhos no Rio de Janeiro. 
Barbosa (Henrique da Silva). Prior da Sé do 
Porto. N. a 15 de março de 1819 na freg. de S. 
Nicolau d'aquella cidade. Foi ordenado pelo bispo 
D. Jeronymo José da Costa Rebello, que lhe con- 
feriu a ordem de presbytero a 16 de março de 
1850, e em setembro de 1853 lhe deu a encom- 
mendação da egreja de S. Miguel de Arcozello, 
no concelho de Villa Nova de Gaia, em que de- 
pois foi provido por concurso e collado em feve- 
reiro de 1854. Teve, portanto, os estudos regula- 
res para a sua ordenação no lyccu do Porto, 
onde tambem fizera exame para professor da lin- 
gua ingleza, que já d'antcs leccionava particu- 
larmente para obter meios dc subsistencia. Exer- 
ceu os cargos de examinador synodal desde mar- 
ço de 1353, e de secretario particular do bispo 
D. Antonio Bernardo da Fonseca Moniz desde 
dezembro de 1855, até ao fallecimento d'este 
prelado em 4 de dezembro dc 1859. Foi apresen- 
tado por concurse e collado na egreja parochial 
da sé do Porto, em 23 de novembro de 1859. 
Frequentou o pulpito desde março de 1850 até 
outubro de 1854, desistindo d'este ministerio por 
falta de saude. Traduziu o Catecismo de perseve- 
rança, do celebre professor Gaume, um dos mais 
vigorosos e decididos defensores do catholicismo. 
Deu, porém, ao editor portuense, só até ao to- 
mo vs, conservando ainda inedito os dois ultimos, 
que o dito editor mandou novamente traduzir por 
Antonio Maria Bello, que pôz o seu nome n'essc 
trabalho. A traducção feita por Henrique da Silva 
Barbosa era dedicada a D. Jeronymo, que foi 
bispo do Porto. A primeira edição do Catecismo 
em linguagem portugueza, data do auno de 1853, 
sahindo successivamente os seis primeiros tomos 
até 1855. Publicou um só dos seus sermões: Ora- 
ção que, na instituição do lausperenne na Santa 
Casa da misericordia do Porto, no dia 25 de 
março de 1852, recitou e ofereceu à ill.™ mesa da 
mesma santa casa, Porto, 1882. Publicou tambem 
uma Pratica parochial ou Catecismo dos meni- 
nos, c alguns escriptos avulsos. Collaborou na 
revisão e augmento de varias obras ecclesiasticas 
e rituaes. Como amador, compoz algumas obras 
de musica, entre as quaes se distingue um Stabat 
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Mater no estylo classico, para quatro vozes com 
acompanhamento de orgão e baixos. 

Barbosa (Ignacio de Vilhena). Jornalista e 
crudito escriptor, notavel investigador historico, 
socio da Academia Real das Sciencias e inspe- 
ctor da sua bibliotheca, membro de grande nu- 
mero de socicdades scientificas estrangeiras, etc. 
N. em Lisboa a 31 de julho de 1811, fal. a 26 de 
novembro de 1890. Fez os seus estudos de ins- 
trucção secundaria no estabelecimedto regio do 
bairro do Rocio, sujeito 4 Universidade de Coim- 
bra, e no real collegio de S. Vicente de Fóra. 
Em maio de 1828 entrou para a congregação dos 
conegos seculares de S. Joio Evangelista, no 
mosteiro de S. Bento de Xabregas, vulgarmente 
chamado do Beato Antonio, onde teve alguns es- 
tudos theologicos. 
Não pôde, porém, 
frequentar a Uni- 
versidade como os 
outros companhci- 
ros do noviciado, 
por causa de uma 
doença grave e 
prolongada, que o 
assaltou. Em 1834, 
pela extineção das 
ordens religiosas, 
deixou a congrega- 
ção, não tendo che- 
gando a tomar or- 
dens sacras. À sua 
sahbida do claustro 
transtornon-lhe um 
tanto os estudos 
theologicos e his- 
toricos, que logoali 
iniciára na livraria do convento, onde a leitura 
das chronicas e dos classicos lhe animavam o seu 
espirito investigador. Em janeiro de 1839 começou 
a publicar o Universo pittoresco, jornal litterario 
de instrucção e recreio, de que foi proprietario e 
redactor. No Universo pittoresco, a historia e a 
geographia tinham nm logar proeminente; foi 
aquelle jornal que abriu as portas á lithographia. 
Vilhena Barbosa começou então a dar largas á 
sua vastissima erudição, escrevendo artigos que 
acompanhavam as bellas estampas lithographa- 
das de monumentos e logares elvis de Portu- 
gal, descrevendo conscieuciosamente a sua his- 
toria, investigada com cuidado, e exposta com 
lucidez. O Universo pittoresco durou seis annos, 
terminando a pnblicação em dezembro de 1844, 
em que completou tres volumes curiosos. Desde 
então, Vilhena Barbosa nunea mais teve jornal 
exclusivamente seu. Passou depois a collaborar 
com assiduidade no Panorama, segunda serie; no 
Panorama Photographico de Portugal, no Mosaico, 
no Itamalhete do christão, nas Artes e lettras e 
uo Occidente. No Commercio do Porto publicou 
mina larga serie de folhetins sobre assumptos de 
historia e archeologia. Foi tambem jornalista, sen- 
do redactor da União, jornal politico, orgão do par- 
tido conservador, conjunctamente com D. José 
de Lacerda; redigiu egualmente o Diario do Go- 





Ignacio de Vilhena Barbosa 


verno, nos annos de 1548, 1849 e 1850, unica eom- | 


missão que teve do Estado. Collaborou em ou- 
tros jornaes politicos nacionaes e estrangeiros, 
entre estes o Heraldo, de Madrid, no tempo em 
que o principal redactor era Martinez de la Rosa, 
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esclarecido publicista e estadista. Vilhena Bar- 
bosa tratava todos os assumptos com a maior fa- 
cilidade, o que tornava ainda mais valiosa a sua 
collaboração. Quando em 1855 se deu a guerra 
do Oriente, entre a Russia e a Turquia, que cha- 
mou a attenção de toda a Europa, o editor do 
Panorama quiz dar aos leitores uma idéa do que 
era a Turquia, e foi Vilhena Barbosa qnem se 
encarregou de resumir a historia d'aquelle impe- 
rio, que Lamartine escrevera em dez volumes. 
N'uma serie de artigos rapidos e amenos, contou 
toda a historia da Turqnia, dando assim aos lei- 
tores nma idéa succinta e exacta do que ella fôra 
desde o sen principio. O Archivo pittoresco, jor- 
nal pertencente aos editores Castro & Irmão, que 
principiou a publicar-se em 1 de julho de 155%, 
foi a que Vilhena Barbosa dedicou, por assim 
dizer, todos os seus desvellos e todo o seu affe- 
cto. O Archivo pittoresco sahia semanalmente, 
collaborado pelos primeiros escriptores, de en- 
tão; era interessantissimo pelos sens artigos 
litterarios e scientificos, e pelas gravuras em que 
se viam retratos de homens importantes, portu- 
guezes e estrangeiros, vistas diversas, monumen - 
tos, etc. A obra de Vilhena Barbosa está ali 
englobada em grande parte, porque muitos es- 
criptos, publicados depois em livro, fôram inser- 
tos primeiro n'aquelle importante semanario, 
que se podia considerar um segundo Panorama, 
o Archivo pittoresco completou onze volumes, 
terminando em 1868. Quando Almeida Garrett, 
sendo vice-inspeetor do Conservatorio Real de 
Lisboa, conseguiu do governo, que lhe fôsse dada 
a fórma d'uma academia litteraria, para o que 
fôram convidados todos os escriptores de maior 
fama, Vilhena Barbosa não ficou esquecido, sendo 
nomeado pela rainha D. Maria IL No anno de 
1863 foi eleito socio correspondente da Acade- 
mia Real das Sciencias de Lisboa, e em julho de 
1875 passou á classe de socio effectivo, sendo-lhe 
confiado em dezembro d'esse mesmo anno o en- 
cargo de inspector da bibliotheca da referida 
academia, logar em que todos os annos foi re- 
conduzido; em 1885 elegeram-o presidente da 
segunda classe, e em 1880 vice-presidente da 
Academia, enjo presidente cftectivo era el-rei 
D. Luiz I. Emqnanto a sua cdade, apezar de já 
avançada, lhe permittiu, nunca deixou de assis- 
tir ás sessões. Vilhena Barbosa foi tambem so- 
cio effectivo da Keal Associação dos Architectos 
e Archeologos Portuguezes, da Associação dos Jor- 
nalistas e Escriptores, da Sociedade de Geographia 
Commercial do Porto, um dos fundadores da So- 
ciedade Nacional Camoneana, da mesma cidade; 
socio da Academia Nacional e da Associação Lit- 
teraria internacional, de Paris; socio honorario 
do Retiro Litterario Portuguez, no Rio de Janeiro; 
academico correspondente da Keal Academia se- 
vilhana de buenas letras, e da Real Academia ga- 
ditana de sciencias e artes. Em 1881 foi encarre- 
gado pelo governo de colleccionar objectos ar- 
tisticos que representassem a arte ornamental 


| portugueza na exposição de Kensington em Lon- 


dres, que foi um trinmpho para Portugal; egual 
incumbencia teve para a exposição que se reali- 
sou em Lisboa no anno de 1882, no Museu Na- 
cional de Bellas Artes, ás Janellas Verdes. O 
notavel exito d'esta exposição d'arte ornamental 
deve-se em grande parte a Vilhena Barbosa. À 
ultima obra que se pnblicou d'este distincto es- 
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fôram Os Mentos nacionaes, que traz, 
mo prefacio, a sua biographia, escripta por Pi- 
heiro Chagas. Vilhena Barbosa vivia em easa 
o conde de Castro, tendo aposentos separados. 
Em livro publicou o seguinte: As cidades e villas 
monarchia portugueza, que teem brazão d'armas, 
a adornada com as estampas dos brazões d'ar- 
j das cidades e villas de Portugal e suas pos- 
sessões ultramariuas, Lisboa, 1860 a 1462, 3 to- 
mos; Exemplos de virtudes civicas e domesticas 
“colhidas na historia de Portugal, 1 vol. destinado 
“ás escolas primarias e approvado pelo governo; 
“tem tido 6 edições, todas no Porto; a 1.º em 1872, 
a? em 1873, a 3.º em 1875, a 4.º em 1876, a 5.7 
em 1879, e a 6* em 1582; Estudos historicos e ar- 
cheologicos, 2 tomos, Lisboa, 1h74, o 1.° tomo; no 
Porto, em 1875, o 2.º tomo; Monumentos de Por- 
tugal, historicos, artisticos e archeologicos, 1 
vol., Lisboa, 1836. 

Barbosa (Januario da Cunha). Presbytero se- 
cular, distincto prégador. N. no Rio de Janeiro 
em 10 de julho de 1780, fal. na mesma cidade a 
22 do fevereiro de 1846. Era filho de Leandro 
José da Cunha Barbosa, portuguez, é de D. Ber- 
narda Maria de Jesus, senhora brazileira. Orde- 
nou se em 1803, veiu a Portugal, e voltando dc- 
pois em 1805 para o Brazil, principiou a adqui- 
rir grande reputação como prégador. Em 1808 fvi 
nomeado professor de philosophia. Quando em 
1821 se ouviu o primeiro grito da independencia 
no Brazil Cunlia Barbosa foi um dos primciros 
que adheriram áquelle movimento sedicioso fun- 
dando o jornal, o Iteverbero constitucional flumi- 
nense, em 15 de setembro de 1821, em que encc- 
tou a sua carreira de jornalista. Em 1822 foi pro- 
mover em Minas Geraes a adhesão da provincia 
à causa da independencia. Voltando ao Rio de 
Janeiro foi preso e deportado como demagogo, 
sendo, porém, absolvido pouco depois, tornou å 

atria, tendo estado em França algum tempo. 

o Brazil oecupou cargos importantes; tinha di- 
versas condecorações de ordens brazileiras s 
d'outras estrangeiras, a commenda da ordem de 
Christo e a de N. S.* da Conceição. Escreveu, até 
à data da independencia do Brazil, o seguinte: 
Sermão de acção de graças pela feliz restauração 
de Portugal, prégado na Real Capella, Rio de Ja- 
neiro, 1809; Sermão de acção de graças pela feliz 
restauração das provincias de Portugal, retiran- 
do-se derrotado e em completa fuga o exercito fran- 
cez em março do anno de 1811, prégado na Real 
Capella do Rio de Janeiro, em 26 de julho do refe- 
rido anno; este sermão não consta que fôsse pu- 
blicado; Oração de acção de graças recitada na 
Capella Real dy Rio de Janeiro, celebrando-se o 
quinto anniversario da chegada de Sua Alteza Real, 
etc., Rio de Janeiro, 1813; Oração de acção de 
graças, celebrada na Real Capella do Rio de Ja- 
neiro, no decimo anniversario da chegada de Sua 
Magestade a esta cidade, ete., Rio de Janeiro, 
1818; Discurso no fim da missa solemne do Espi- 
rito Santo, celebrada na egreja dos terceiros mini- 
mos, que precedeu ao acto da junta eleitoral da co- 


1821. 

Barbosa (Fr. Jeronymo). Religioso da ordem 
de Santo Agostinho. Natural de Braga, mas não 
se sabe a data do nascimento; falleceu no con- 
vento da Graça, no Porto, em novembro de 1754. 
Era filho de Manuel Gomes da Silva Barbosa c 
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de D. Maria da Silva Barbosa, irmão de Paulo 
Gomes da Silva Barbosa, cavalleiro da ordem de 
Christo e capitão de infantaria. Professou em 
Lisboa, no eonvento da Graça, a 3 de março de 
171%. Publicou, sem declarar o nome: Luz da Vi- 
da, trato divino, que contém a explicação das oito 
DBemaventuranças com sinceridade pelos dias da 
semana, ete., Coimbra, 1744. 

Barbosa (Jeronymo Soares). Presbytero sceu- 
lar, bacharel formado cm canones pela Universi- 
dade de Coimbra, professor de rhetorica e elo- 
quencia no Collegio das Artes da referida Uni- 
versidade, ete. N. em Ancião a 24 de janciro de 
1137, fal. a 5 de janeiro de 1816. Era irmão mais 
novo de Antonio Soares Barbosa, tambem pres- 
bytero secular (V. Barbosa, Antonio Soares). Foi 
educado no seminario episcopal de Coimbra, e 
ordenado de presbytero cm 1762, scudo quatro 
aunos depois, cm 1766, despachado professor de 
rhetorica e poctica; em 21 de julho de 1768 to- 
mou o grau de bacharel cm eauones. Em 1759 
foi nomeado socio correspondente da Academia 
Real das Sciencias de Lisboa, sendo promovido 
à classe de socio livre a 30 de novembro de 1803. 
Foi jubilado na cadeira de rhetorica a 23 de fe- 





marca de 15 de maio de 1821, Rio de Janeiro, | 


vereiro de 1790, visitador das escolas de primei- 
ras letras e lingua latina da provedoria de Coim- 
bra, por nomeação de 8 de julho de 1792, sendo 
encarregado de promover e dirigir as edições dos 
autores classicos para uso das escolas, por aviso 
de 19 de novembro de 1793. No anno de 1799 foi 
nomeado deputado da Junta da Directoria Geral 
dos Estudos, creada na mesma occasião. Na Re- 
vista Universal Lisbonense, vol. 11, de 1844, pag. 
236 e seguintes, vem uma noticia a respeito de 
Soares Barbosa, escripta pelo dr. Rodrigues de 
Gusmão, e pelo mesmo autor, vem publicada a 
biographia de Jeronymo Soares Barbosa, no Juns- 
tituto, de Coimbra, vol. v, n.º 22. Escreveu: Ora- 
tio auspicalis, habite Conimbrice in Gymnasio 
Maximo, anno uocervr, Olyssipone, 1767; Ins- 
tituições oratorias de Marco Fabio Quintiliano, 
escolhidas dos seus xir livros, traduzidas em lin- 
guagem, e illustradas com notas criticas historicas 
e rhetoricas, para uso dos que aprendem; ajun- 
tam-se no fim as peças originaes de eloquencia, 
citadas por Quintiliano no corpo d'estas institui- 
ções, Coimbra, 1788, 2 tomos; segunda edição, 
feita sobre a primeira de 1788, Coimbra, 1836; 
em Paris tambem se publicou uma nova cdição 
n'esse mesmo anno, e na Bahia, em 1829; Poe- 
tica de Horacio; traduzida e explicada methodica- 
mente para uso dos que aprendem, Coimbra, 1791; 
segunda edição, em Lisboa, 1815; d'esta traduc- 
ção diz A. |. de Scabra, no tomo 11, pag. 279 da 
que imprimiu das Satyras e Epistolas do mesmo 
poeta: que é indigna de um professor de poetica; 
as suas regrinhas rimadas à franceza, nem o 10- 
me de versos merecem: porém as suas notas e 
explicações são eomtudo muito doutas e instru- 
ctivas; Institutiones oratorie M. F. Quintil. ad 
usum scholarum, Conimbricœ, 1786; Eschola popu- 
lar das primeiras letras, dividida em quatro par- 
tes, Coimbra, 1796; segundo o parecer do dr. Gus- 
mão, n'ella lançou scu autor os fundamentos so- 
| lidos do ensino das primeiras letras, que se gene- 
| ralisou em todo o reino pela diligencia desvelada 

da Directoria Geral dos Estudos; Do Coração de 
Jesus, ou explicação da abertura do lado de Jesu- 
| Christo, segundo o Evangelho de S. João, Lisboa, 
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1802; sahiu sem o nome do autor; Epitome Uni- 
versa Historic, et Lusitania, ad usum Schol. Rhe- 
torico-Ilistorico, 2 tomos, Conimbricer, 1805; 2.º 
edição em 1812; 3.º edição, em 1827; Às duas Lin- 
guas, ou Grammatica philosophica da lingua por- 
tugueza, comparada com a latina, para ambas se 
aprenderem ao mesmo tempo, Coimbra; não tem 
data no frontispicio, mas é de 1807; traz no fim 
um catalogo de todas as obras impressas e ma- 
uuscriptas, que então existiam do autor, e das 
de seu irmão, o dr. Antonio Soares Barbosa; Ora- 
tiones XV, habitæ in Acad. Conimbricensi, et Epis- 
tola Nuncupatorie XX; fôram publicadas em va- 
rios numeros do Jarnal de Coimbra; Grammatica 
philosophica da lingua portugueza, ou principios 
da gramatica geral, applicados á nossa linguagem, 
publicada de ordem da Academia Feal das Scien- 
cias, Lisboa, 1822; segunda edição, 1830; Mundo 
allegorico, ou o plano da religião christã, repre- 
sentado no plano do universo; obra posthuma, de- 
dicada ao Clero da nação portugueza, e publicada 
sob a protecção do em.mº sr. Cardeal Patriarcha, 
e dos ex.mo srs. Arcebispos e Bispos, Coimbra, 
1857 a 1859, 3 vol.; Analyse dos Lusiadas de Luis 
de Camões, dividida por seus cantos, com observa- 
ções criticas sobre cada um d'elles; obra posthuma, 
dedicada a el-rei, o senhor D. Pedro V, Coimbra, 
1859; E xellencias da Eloguencia popular, compos- 
tas na lingua italiana por Luis Antonio Muratori, 
e traduzidas na portugueza, Coimbra, 1859. Iné- 
ditas, consta, que existem ainda as seguintes 
obras: Observações grammaticaes sobre vs princi- 
paes classicos da lingua portugueza, 1 vol.; Ten 
tativa sobre a inscripção incognita do Valle de 
Nogueiras; Philippicas de Demosthenes, traduzi- 
das do grego em portuguez e illustradas com no- 
tas criticas, historicas, geographicas e biographt- 
cas; Discurso sobre a necessidade da eloquencia no 
uso da vida; Discurso sobre Phedro; Dissertação 
sobre o sentido d'esta passagem de Horacio: «Aut 
Jamam sequere, aut sibi convenientia finge»; Dis- 
sertações sobre os costumes poeticos; Regras da 
poesia pastoril; Apontamentos sobre as regras da 
poesia bucolica, mostradas nas «Eclogas» de Vir- 
gilio, Observações poeticas e rhetoricas aos quatro 
primeiros livros da «Eneida» de Virgilio; Analyse 
e observações rhetoricas ao discurso de Cicero a fa- 
vor do poeta Archias; Prelecção sobre a definição 


de rhetorica; Arte breve de latinidade; Memorias | 


da lingua portugueza, 4 tomos ; Memorias sobre 
os esturlos philologicos da Universidade de Coim- 
bra, desde a sua fundação no anno de 1290, até á 
sua trasladação para Coimbra em 1537, 1 vol; 
Exposição do decreto do concilio Tridentino sobre 
as indulgencias, 1 vol. Parece que esta obra pcr- 
tence a seu irmão, o dr. Antonio Soares Barbosa. 
Barbosa (João Julio Alves Vieira). Cirurgião 
medico pela Escola medico-cirurgica do Porto. 
N. em Villa Verde a 27 de setembro de 1854; 
era filho de João José Alves Barbosa. Defendeu 
these a 16 de julho de 1880. Escreveu: Nitrito 
de amylo; dissertação inaugural apresentada á es- 
cola medico-cirurgica do Porto, Porto, 1880. 
Barbosa (João Mendes Saccheti). Cavalleiro fi- 
dalgo da Casa Real, medico do numero e da ca- 
mara do infante D. Manuel, familiar do Santo 
Oficio, ete. N. em Extremoz a 24 de março de 
1711; não se sabe a data do fallecimento, mas 
parece que já não existia em 1780. Era filho de 
João Mendes Saccheti, que serviu com distine- 
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ão na guerra da successão de Hespanha, e de 

- Maria Rodrigues. Depois de ter estudado phi- 
losophia na Universidade de Evora, em que logo 
manifestou muito talento, passou á de Coimbra, 
dedicando se à faculdade de medicina, em que 
fez rapidos progressos, alcançando a fama de ser 
o melhor estudante do seu tempo, fama que se 
alongou por toda a Europa, e que lhe mereceu o 
ser admittido na Sociedade Real de Londres, e 
na Real Academia Mediea de Madrid. Escreveu: 
Considerações medicas sobre o methodo de conhecer, 
curar e preservar as Epidemias, Endemias, e Fe- 
bres malignas agudas, e contagiosa, principal- 
mente quando sobrevem aos grandes terremotos, co- 
mo o do primeiro de Novembro de 1755, em que se 
decide e trata criticamente sobre os remedios mais 
notaveis da nossa presente pratica; escriptas em 
tres cartas e um appendix, Parte I, Lisboa, 1153; 
esta parte e unica que se publicou, só contém as 
cartas primeira e segunda, faltando por conse- 
guinte a terceira e o appendiee; Sobre o progres- 
so e augmento das sciencias, Catalunha, 1751; Car- 
tas em que se dá noticia da origem e progresso das 
sctencias, escriptas ao doutor José da Costa Lei- 
tão por um seu amigo, e dadas à luz pelo mesmo, 
para utilidade dos curiosos, Lisboa, 1753; estas 
cartas, em numero de oito, fôram publicadas por 
occasião das acaloradas contestações suscitadas 
pelo apparecimento do Verdadeiro methodo de 
Verney, e fazem parte da longa polemica que a 
este respeito se moveu, e durou por largos annos. 
Deixou em manuscripto: Historia Metereologia, 
Fysica,e Medica do mesmo Terremoto, ou Diario, 
que comprehende do primeiro de novembro de 1755 
até o presente dia, expondo em cada hum dia por 
dia em taboas proprias todos os terremotos, e tre- 
mores, fenomenos, vento, calor, temporal, meteoros 
celestes, e terrestres ruinas, perdas e doenças, que 
se observarão em Portugal, e nas partes do mundo 
conhecido, com huma nova conjectura sobre as cau- 
sas dos terremotos; Manifesto sobre a necessidade 
da agua de Inglaterra por elle inventada, e como 
excede nu utilidade, e virtude a todas até aqui in- 
ventadas, Methodo de conhecer, e curur todas as fe- 
bres, e doenças agudas em particular; Apparato, 
e Introdueção á verdadeira medicina em Portu- 
gal pelo meyo, observação, e experiencia Hipocra- 
tica, e do Raciocinio Boerhaviano. 

Barbosa (D. José). Clerigo regular theatino, 
chronista-mór da Casa de Bragança, eseriptor e 
bibliophilo, examinador do patriarehado e das 
ordens militares, academico da Academia Real 
de Historia Portugueza, notavel prégador, etc. 
N. em Lisboa a 23 de novembro de 1674, fal. no 
hospício de S. Caetano, da capital, a 6 de abril 
de 1750. Era filho do capitão de auxiliares da 
côrte João Barbosa Machado e de D. Catharina 
Barbosa, irmão mais velho dos escriptores Diogo 
e Ignacio de Barbosa Machado. Até aos quatro 
annos D. José Barbosa não pôde articular pala- 
vra, dando motivo ao receio de que ficasse mudo, 
porém, mais tarde desembaraçon-se lhe o orgão 
da voz, e começou a aprender os primeiros rudi- 
mentos do saber humano. Aos sete annos sobre- 
veiu-lhe uma enfermidade gravissima, que o de- 
teve seis mezes de cama, deitado só de um lado. 
Depois estudou grammatica latina e os preceitos 
da poesia e rhetorica no collegio de Santo Antão, 
dos padres jesuitas. Bem cedo começou a mere- 
cer o respeito e consideração de quantos o tra- 
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ticos que adquirira. Os seus mestres empenha- 
vam-se em que elle vestissc a roupeta dos jesuitas, 
porém Barbosa resistiu sempre; depois inelinou- 
se a entrar na ordem dos Carmelitas, mas como 
sua mãe, a este respeito, consultasse o scu con- 
fessor, o padre Bartholomeu do Quental, este o 
“aconselhou a que se dedicasse antes à ordem 
theatina. N'essa conformidade, contando apenas 
14 annos, resolvcu-se a abraçar o instituto de 
S. Caetano, vestindo o habito a 6 de dezembro 
de 1659, no convento de N. 8.º da Divina Pro- 
videncia, de Lisboa, professando solemnemente 
a 8 de dezembro de 1690. Terminados os estudos 
theologicos, dedicou-se ao ministerio de orador 
sagrado, que exerceu durante muitos annos, es- 
treando-se em 1702, prégando as tardes da qua- 
resma no seu proprio convento. Depressa adqui- 
riu fama de insigne orador, e como tal era pro- 
curado para as maiores solemnidades, tanto fes- 
tivas como funebres. Na festa que no seu convento 
se realisou a 10 de novembro de 1713, em honra 
da canonisação de Santo André Avellino, que se 
realisara no anno anterior, foi elle quem prégou, 
na presença de D. João V e da córte. D. João 
ficou tão agradado do discurso de D. José Bar- 
bosa, que logo o nomeou chronista-mór da Casa 
de Bragança, com a distincção de lhe augmentar 
o vencimento com mais 205000 réis sobre 603000, 
que tinha, e passados alguns annos lh'o accres- 
centou ainda com mais 808000, além de 1208000 
réis para pagamento de casas, sendo, portanto, 
o vencimento do chronista da Casa de Bragança 
2808000 réis annuaes. D. José Barbosa, aos 74 
annos de edade, ainda prégou na egreja matriz 
de Setubal, na festa de S. Joaquim, na segunda 
oitava da Paschoa, a instancias d'um seu amigo. 
O conde da Ericeira instituiu cm sua casa a 
assembléa dos melhores engenhos d'essa epoca, 
e D. José Barbosa foi um dos escolhidos, e, quan- 
do se organisou a Academia Real de Historia, 
foi um dos seus primeiros cincoenta socios, sendo 
então eleito para escrever as Memorias histori- 
cas do conde D. Henrique e de seu filho D. Affonso 
Henriques. Chegou a concluir aquella obra e a 
apresental-a à Academia, porém nunca se publi- 
cou. Sendo muito versado nas linguas latina, 
hespanhola, franceza e italiana, manejava a lin- 
gua patria com tal pureza e correcção, que o 
erudito escriptor occupa um logar distinctissimo 
na galeria dos sabios portuguezes. Já passava 
dos setenta annos quando foi eleito preposito do 
convento de S. Caetano, cargo que acceitou com 
repugnancia, porque sempre amou a quietação e 
a paz dos scus estudos, desprendido de ambições. 
A sua paixão de bibliophilo obrigou-o a formar 
uma bibliotheca, que chego:: a ser opulenta c co- 
piosa em livros raros. Era tanto o seu amor, que 
soffrendo muito nos ultimos annos da sua vida, 
achava alivio na propria fadiga litteraria, e 
quando se via mais afllicto, levantava-se, tomava 
algum livro para ler, ou a penna para escrever, e 
assim experimentava melhoras. Por sua morte, 
legou a bibliotheca å communidade religiosa de 
5. Caetano. Mais tarde, em 1797, os clerigos a 
passaram ao Estado, mediante a pensão annual 
de 6008000 réis, que o convento desfructou até 
1834, anno em que as ordens religiosas ficaram 
extinetas. Fôram esses livros que formaram uma 
boa parte do fundo com que se estabeleceu, no 
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<v eferido anno de 1797, a Bibliotheca Nacional de 
Lisboa. Hoje ajnda ali existem muitos, segundo 
consta, havendo-se, porém, extraviado já bastan- 
tes. D. José Barbosa, conhecendo que se lhe apro- 
ximava o termo da existencia, pediu por ultima 
mercê a el-rei D. João V, que muitas vezes o 
visitou durante a longa enfermidade, que, visto 
ser tão bemfeitor dos seus vassallos, quizesse 
mandar comprar o sitio das Alcaçarias de Lisboa, 
e dar aquelles banhos por esmola aos pobres. O 
monarcha assim o prometteu, e ordenou logo ao 
engenheiro Manuel da Maia que fizesse o risco 
do edificio que sc havia de construir, porém, 
quatro mezes depois falleceu D. João V, e o pro- 
jecto não foi ávante. Só mais tarde é que se or- 
ganisaram os banhos, que ainda hoje existem 
(V. Alcaçarias). Quando D. José Barbosa falle- 
ceu, a Academia Real de Historia mandou cele- 
brar em homenagem ao prestimoso academico, 
um Elogio funebre, que foi recitado pelo conde de 
Villar-Maior, Manucl Telles da Silva. Este Elo- 
gio imprimiu-se no anno de 1751. D. Thomaz Cae- 
tano do Bem escreveu a biographia de D. José 
Barbosa, que vem publicada no tomo 11 das Me- 
morias historicas e chronologicas da sagrada re- 
ligião dos Clerigos Regulares em Portugal, etc., 
de pag. 163 a 173. Tambem se encontra a sua 
biographia, escripta por Innocencio Francisco da 
Silva, no vol. 1x do Archivo pittoresco, e no 3.º 
vol. do Summario de varia historia, do dr. J. Ri- 
beiro Guimarães, a pag. 153 e seguintes. 
Barbosa (D. José). Bibliographia: Sermão 
historico panegyrico da Conceição de Nossa Senho- 
ra Padroeira do Reyno de Portugal, prégado na 
Capella Real a 8 de Dezembro de 1709, Lisboa, 
1410; Sermão dos Bons Annos, prégado na Ca- 
pella Real no primeiro de Janeiro de 1711, Lis- 
boa, 1711; Oração funebre nas Exequias do ex.mo 
sr. Luiz de Vasconcellos e Sousa, conde de Castel- 
lo-melhor, Escrivão da Puridade d'el-Rey D. Af- 
fonso V1, e conselheiro de Estado d'el- Rey D. João V 
Nosso Senhor, celebradas na Collegiada de Nossa 
Senhora da Conceição a 27 de Setembro de 1720, 
Lisboa, 1720; outra edição, em 1735; Elogio de 
Julio de Mello e Castro, Academico da Academia 
Real da Historia Portugueza em 4 de março de 
1721; sem designar o logar da impressão, 1721; 
anda tambem no tomo 1 da Collecção de Memorias 
e Documentos da Academia Real, e no principio 
da Vida de Diniz de Mello, primeiro conde das 
Galvêas, pelo mesmo Julio de Mello e Castro; 
Panegyrico funebre nas Exequias do ex.mo sr. 
D. Antonio Luis de Sousa, 11 Marquez das Minas, 
1v Conde do Prado, do Conselho de Estado e Guer- 
ra, Governador das Armas da provincia do Alem- 
tejo, Estribeiro mór da Rainha Nossa Senhora, 
celebradas pela Meza do Santissimo Sacramento 
da Freguezia de Santos a 29 de Janciro de 1722, 
Lisboa, 1722; Panegyrico funebre nas Exequias do 
Duque D. Nuno Alvares Pereira de Mello, cele- 
bradas pela Irmandade do Santissimo Sacramento 
da Freguezia de Santa Justa, em 10 de março de 
1727, Lisboa, 1427; anda tambem nas Ultimas ac- 
ções do mesmo Duque, de pag. 287 até 307. Ser- 
mão da Canonisação de S. Luis Gonzaga e de 
S. Estanislau Kostka, prégado na egreja de S. Ito- 
que a 11 de agosto de 1727, ultimo dia do seu so- 
temnissimo Outavario, Lisboa, 1727; Sermão da 
Canonisação de S. João da Cruz, prégado na Egre- 
ga das Ieligiosas de Santa Thereza de Carnide, 
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em 12 de setembro de 1727, Lisboa, 1727; Sermão | a 21 de Março de 1739, Lisboa, 1739; Sermão de 


na Canonisação de S. João da Cruz, prégado no 
convento de Nossa Senhora dos Remedios dos Car- 
melitas descalsos da cidade de Evora, fazendo a 


Festa no primeiro dia do Priduo o Hlustrissimo | 


Senhor Cabido em 13 de Outubro de 1727, Lisboa, 
1127; Catalogo Chronologico, Historico, Genealo- 
gico e Critico das Raynhas de Portugal e seus fi- 
lhos, Lisboa, 1727; é illustrado com os eseudos 
das armas de todas as rainhas desde D. Thereza 
até D. Marianna d'Austria, mulher de D. João V; 
dá noticia dos paes, avós e bisavós das mesmas 
rainhas, de seus casamentos e filhos, seus nasei- 
mentos e mortes, tudo averiguado com rigorosa 
critica e conhecimento da historia, tal como po- 
dia havel-o n'aquelle tempo; Memorias do Colle- 
gio Real de S. Paulo da Universidade de Coim- 
bra, e dos seus Collegiaes e Porcionistas, Lisboa, 
1727; Sermão nas exequias de D. Izabel Maria 
de Gamboa, no Hospital Real, em 27 de Junho de 
1732, Lisboa, 1732; Oração funebre nas exequias 
da Serenissima Senhora D. Lwiza, filha do muito 
alto, e muito podernso Rey D. Pedro IH, celebradas | 
pela Irmandade do Santissimo Sacramento da 

Freguezia de Santa Justa em 30. de Janeiro de | 
1733, Lisboa, 1733; Sermão da Assumpção da Vir- | 
gem Maria com o titulo de Nossa Senhora de To- 
do o Bem, na profissão do irmão Manuel Caetano 
d'Azevedo Coutinko, Clerigo Regular, prégado na 
Egreja de Nossa Senhora da Divina Providencia 
em 15 de Agosto de 1732, Lisboa, 1733; Sermão de 
Santo André Avellino, prégado na Egreju de Nos- 
sa Senhora da Divina Providencia a 10 de No- 
vembro de 1792, Lisboa, 1733; Sermão da puris- 
sima Conceição da Virgem Senhora Nossa, préga- 
do na Festa que, como sua protectora, lhe fez a 
Academia Real na Capella do Duque a 15 de De- 
zembro de 1735, Lisboa, 1735, Elogio do ex.™ gr. 
D. João de Almeida Portugal, conde e Senhor de 
Assumar, Gentil-homem da Camara de Soa Ma- 
gestade, do Conselho de Estado e Guerra, Lisboa, 
1735; Elogio funebre de Diogo de Mendonça Cor- 
te-lteal, do Consclho de Sua Magestade, e seu Se- 
cretario de Estado, Lisboa, 1737; Elogio funebre 
do desembargador Belchior do Rego de Andrade, 
Lisboa, 1738; Elogio do revmo P. Antonio dos 
Feis, da Congregação do Oratorio, recitado no Paço 
a 3 de Junho de 1738, Lisboa, 1738; Brevcnarra- 
ção da admiravel vida, e prodigiosa morte do B. 
Pedro de Negles, eremita, natural de Lisboa; tra- 
duzida de latim em portuguez, Lisboa, 1738; Pa- 
negyrico Funebre nas Exequias do Exmº e Revmo 
Senhor Caetano Cavalieri, Nuncio Apostolico nos 
Reynos, e Senhorios de Portugal, celebradas pela 
Nação Haliana, na Egreja de Nossa Senhora do 
Loreto em 15 do Novembro de 1788, Lisboa, 1738; 
Vida de S. Vicente de Paula, Fundador e primei - 
ro Superior Geral da Congregação da Missãn, tra- 
duzida na lingua materna da castelhana do P. M. 
Fr. João do Santissimo Sacramento da Ordem de 
Santo Agostinho da Provincia de Castella Pro- 
vincial, que foy de Cerdenha, Theologo,e Confessor 
de D. Bernabé de Castro, Bispo de Brindisi, Lis- 
boa, 1738; ha uma reimpressão mandada fazer 
por João Vicente Martins, no Rio de Janeiro, 
1850; Sermão na Canonisação de S. Vicente de 
Paula, Fundador da Congregação da Missão, pré- 
gado na sua Casa a 21 de Julho de 1738, Lisboa. 
1739; Sermão de S. Bento, Principe dos Patriar- 
chas, prégado no Mosteiro de S. Bento de Lisboa, 
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S. Paulo primeiro ermitão, prégado no convento 
Testa Côrte, em Domingo 10 de Janeiro de 1740, 
Lisboa, 1730; Oração funebre nas Ezequias do 
Hle e Exmo Sr. Conde d' Alva, D. João Diogo 
de Atayde, do Conselho de 5. Magestade, e de 
Guerra, Capitão General da Armada Real, cele- 
bradas no Hecolhimento do Menino de Deus, em 
28 de Mayo de 1740, Lisboa, 1740; Sermão da So- 
ledude de Maria Santissima, em dia da Encar- 
nação 25 de Março de 1712, prégado na Capella 
Real, Lisboa, 1140; Panegyrico ao ex.mo e rep mo 
sr. D. Thomaz de Almeida, Principal da Santa 
Egreja de Lisboa Occidental, do Conselho de S. 
Magestade, Lisboa, 1739; Elogio de D. Pedro Bal- 
thazar de Almeyda Lancastro, Commendador da 
Ordem de Christo, Lisboa, 1741, Elogio de M. R. 
P. Pedro Alvares, da Congregação do Oratorio; sa- 
hiu junto com o Sermão nas exequias da condes- 
sa de Redondo, prégado pelo referido padre, Lis- 
boa, 1742; Epitome da vida do Illmo e Exmo Sr. 
D. Luis Carlos Ignacio Xavier de Menezes, pri- 
metro marquez do Louriçal, quinto conde da Eri- 
ceira, do Conselho de S. Magestade, e duas vezes 
Viso-ltey e Capitão General da India, Lisboa, 
1743; Sermão da Exaltação da Cruz, em que no 
anno de 1524, instituhio S. Caetano, João Pedro 
Carafa, Bonifacio a Colle, e Paulo Consiliario a 
Congregação dos Clerigos Regulares, prégado na 
casa de Nossa Senhora da Divina Providencia, a 
14 de Setembro de 1742, Lisboa, 1742; Sermão de 
acção de graças pela melhoria de Sua Magestade, 
na Freguezia de Santos a 30 de Setembro de 1742, 
Lisboa, 1742; Sermão da Soledade de Maria San- 
tissima, prégado na Santa Egreja Patriarchal em 
16 de abril de 1745, Lisboa, 1751: Elogio do Hl.mo 
e Exmo Sr. D. Francisco Xavier José Menezes, 
Iv Conde da Ericeira, ete., Lisboa, 1745; Elogio 
do Rev» P. M. Fr. Francisco de Santa Maria, 
religioso eremita de Santo Agostinho, e Provincial 
desta nobilissima Provincia de Portugal, Lisboa, 
1746; Carta em que se dá noticia das festas que a 
Nossa Senhora da Picdade fizeram os Duques na 
sua quinta em Cintra; foi escripta na Peninha a 
18 de setembro de 1720; não tem logar da im- 
pressão e sahiu com o nome supposto de Fr. Pe- 
dro da Conceição, eremita de N. S. da Peninha; 
esta carta serviu de assumpto a uma eritica des- 
cabellada, eseripta, ao que se julga, por fr. 
Lucas de Santa Catharina, inserta no tomo 1 
do Anatomico joenso, da 2.º edição, de pag. 318 
a 340, com o titulo de: Resposta a uma obra 
que escreveu sobre as festas que se fizeram em Cin- 
tra, etc., o veneravel Bandalho do Deserto, ermi- 
tão da Peninha; escripta pelo humilde irmão Pa- 
drulho da Charneca, ermitão da Penha de Fran- 
ça; Retiro Espiritual de hum Ordinando para 
bispo, Lisboa, 1740; á tradueção do italiano, e 
sahiu sem o nome do traduetor; Relação da pos- 
see da entrada publica que fez na Cidade Gda o 
ex.™ sr, D. Pedro Miguel de Almeida, Marquez de 
Castello- Novo, vice-Rey e Capitão General da Es- 
tado da India, Lisboa, 1746; sahiu com o nome de 
Ambrosio Machado; Historia da fundação do Real 
Convento do Santo Christo das Religiosas Capu- 
chinhas francezas, Vidas das suas Fundadoras, é 
de algumas Heligiosas insignes em virtudes, lis- 
boa, 1748; Fributo de varios obsequios á honra de 
S. Joseph; traduzido do italiano do P. José Pro- 
la, Lisboa, 17...; sahiu anonymo, porém ha a 
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certeza do ter sido elle o traductor; Elogios dos 
Jimminentissimos Cardeaes portuguezes D. Veris- 
simo de Lancastro, Luiz de Sousa, Nuno da Cu- 
nha de Atayde, D. José Pereira de Lacerda, D. João 
da Motta e Silva, e D. Thomaz d Almeida; os quaes 
se addicionaram à segunda edição das Noticias 
de Portugal, por Manuel Severim de Faria, feita 
em 1740; Contas dos seus Estudos Academicos, da- 


das vo Paço a 22 de outubro de 1728, a 7 de Se- | 


tembro de 1726, e a 7 de Setembro de 1733; andam 
na Collecção de Documentos e Memorias da Aca- 
demia Real, uos tomos im, vi, e zn; Elogio fune- 
bre na sentidissima morte da Serenissima Senhora 
D. Francisca, Infanta de Portugal; sahiu com o 
nome supposto de Ambrosio Machado de Abreu, 
na 2.º parte dos Accentos saudosos dos Musas 
Lusitanas, Lisboa, 1136; Elogios dos Serenissimos 
Monarchas Portuguezes D. João IV, D. Affonso VI, 
D. Pedro II, e D. João V; sahiram na 2.º edição 
dos Elogios dos Reis de Portugal, compostos por 
fr. Bernardo de Brito, Lisboa, 1726; Carta ao 
ex.mo gr, Conde de Unhão, etc., dando-lhe o seu 
parecer ácerca da Vida de Sancta Victoria, que 
escreverao P. D. Francisco Xavier do Rego, da- 
tada de 25 dc novembro de 1717; anda com a 
mesma Vida, impressa em Lisboa, em 1721; n'es- 
ta carta apresenta D. José Barbosa os seus jui- 
zos criticos sobre o merito de varios escriptores 
portuguezes. Attribuc-se-lhe a seguiute Oração 
na presença de suas magestades el-rei D. João Ve 
a rainha D. Marianna de Austria, quando foram 
em acção de graças á sé de Lisboa, em 22 de de- 
zembro de 1708, Lisboa, 1709; foi recitada pclo 
desembargador André Freire de Carvalho, ve- 
reador mais antigo do senado de Lisboa, e em 
seu nome está escripta na Bibliotheca Lusitana, 
tomo 1; no entretanto, em escriptor coutempora- 
nco se encontra a informação de que esta oração 
cra obra de D. José Barbosa, e que o dito ve- 
reador não fez mais que recital-a. Diogo Bar- 
bosa Machado, a pag. 200 do 4.º tomo da Biblio- 
theca Lusitana, diz que D. José Barbosa escre- 
vcra as Vidas dos cinco primeiros duques de Bra- 
gança, D. Afonso, D. Fernando I, D. Fernan- 
do II, D. Jayme e D. Theodosio, que fôram im- 
pressas em 2 tomos de folio, mas de que se quci- 
maram todos os exemplares no incendio que se 
seguira ao terremoto de 1.º de novembro de 
1755. Haviam sido impressas cinco annos depois 
da morte do autor, e como a impressão tirha fin- 
dado dias antes d'aquella grande catastrophe, 
estavam ainda os exemplares todos reunidos na 
typographia, para depois se proceder à distri- 
buição. Foi uma perda consideravel. Trabalhos 
poeticos de D. José Barbosa, escriptos em la- 
tim: Ebore planctus in morte optimi, & desidera- 
tissimi Civis Excellentissimi D. D. Nonii Alvares 
Pcreira de Mello Ducis do Cadaval, Elegia; Ar- 
chiathenæum Lusitanum, sive Regale Collegium 
Collimbriense, Ulyssipone, 1733; Hippodromus Pe- 
droucianus ab Excellentissimo Domino Duce Ca- 
davalensi Regio Stabulo Prefecto constructus, poe- 
tice descriptus, Ulyssipone, 1735; sahiu com o 
nome supposto de Jorge Garcez; Lisio: gemitus 
in obitu Serenissime D. Francisce Portugallie 
Principis, elegia, Lisboa, 1736; Serenissimo ac 
Clementissimo Domino D. Antonio Infanti Portu- 
galliæ pro reparata salute Hecatombe Eucharis- 
tica, Matriti, 1739; sahiu sem o nome do autor; 
In Nuptiis Januii & Henriquetæ Ducum Cadaval- 
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lensium Epithalamium, Ulyssipone, 1739; sahiu 
com o nome supposto de Fernando Monteiro de 
Sousa; Purafrase Latina em versos heroicos a 
um romance cndecasylabo portuguez, composto 
por Luiz Calixto da Costa e Faria, abbade de 
Rubiães; não tem logar da impressão nem anno; 
Versio latina de um romance endecasyllabo por- 
tuguez composto por Manuel Pereira da Costa 
em louvor do autor da Bibliotheca Lusitana; Ex- 
cellentissimi Domini D. Antonii Aloysii à Sousa 
Marchionis das Minas Comitis do Prado Enco- 
mium Elegiarum ; sahiu no tomo vı das Provas 
da Historia Genealogica da Casa Real Portu- 
gueza, Lisboa, 1748, a pag. 275, Deixou os ma- 
nuscriptos seguintes: Elogio do ex.=º Marquez de 
Abrantes D.liodrigo Annes de Sá e Menezes; Elo- 
giodo R. P. Fr. Simão de Brito, Religioso da Ov- 
dem da Santissima Trindade, versão da Sequencia 
«Landa Sion Salvatorem» e da Sequencia «Dies 
iræ, dies illa» em versos heroicos; Ilymnos de 
Vesperas, Matinas, e Laudes de 8. Joseph, verti- 
dos em versos heroicos latinos; Censura Theologi- 
ca sobre a Communhão frequente. 

Barbosa (José Antonio Benedicto Soares de Fa- 
ria). Morgado de Setubal. V. Setubal. (Morgado 
de). 

Barbosa (José Correia Leite). Escriptor e 
jornalista, natural da villa da Feira, E' do mes- 
mo nome de seu pae. Foi um dos fundadores e 
redactores do semanario Luiz de Camões; em 1870 
ou 1871 publicou a Voz do Douro, semanario de 
litteratura, de que sahiram vinte e tantos nume- 
ros. Consta que fôra o autor d'um opusculo ano- 
nymo contra o poeta Guilherme Braga, porém, 
depois os dois escriptores tornarâm-sc amigos, € 
Leite Barbosa recolheu os exemplares do tal 
opusculo, que estavam 4 venda. Foi tambem um 
dos redactores do Jornal da Manhã, do Porto. 
Escreveu: Mysterios da aldeia, romance, Porto, 
1572; Os crimes de Eduardo Leitão, romance, 
Porto, 1833. 

Barbosa (José da Costa). D'este escriptor 
sómente se conhecc: Ecloga pastoril de Altéa e 
Narciso, Lisboa, 1789. 5 

Barbosa (D. José Dantas). Arcebispo de La- 
eedemonia. N. em Lisboa a 15 de outubro de 
1703; ignora-se a data do fallecimento. Era filho 
do capitão Antonio Dantas Barbosa e de D. Frau- 
cisca Xavier. Depois de ter frequentado por es- 
paço de sete annos as aulas do collegio de Santo 
Antão, dos jesuitas, onde estudou philosophia e 
theologia, passou à Universidade de Coimbra, e 
applicando-se á jurisprudencia pontificia mere- 
ceu que em quatro annos se formasse n'esta fa- 
culdade com applauso de todos os cathedraticos, 
contando sómente 24 annos de edade. Ordenado 
de presbytcro, como fôssem bem sabidos os 
seus conhecimentos scientificos, o cardeal pa- 
triarcha o elegeu vigario geral da villa de Obi- 
dos, depois ministro da sua Relação ccelesiasti- 
ca e visitador de Santarem, em cujos logarcs, 
rectamente administrados, se habilitou para que 
o mesmo principe da egreja o nomeasse seu coa- 
djuctor no patriarchado, sendo confirmado n'esta 
dignidade pelo papa Benedicto XIV, a 11 de 
março de 1743, e sagrado na egreja patriarchal, 
com o titulo de arcebispo de Lacedemonia, a ! 
de junho de 1744. Depois, teve a nomeação de 
bispo assistente ao Solio Pontificio, e de prelado 
domestico com o poder de crear tres protonota- 
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rios apostolicos e oito cavalleiros da Milicia Au- 
tcata, possuir pensões c transmittil-as em vida; 
estar de bens ecclesiasticos e ainda dos prohi- 
bidos até certa quantia, e outras especiaes gra- 
ças concedidas. Por carta assignada por el-rei 
D. José, assistiu ao auto da sua acclamação a 7 
de setembro de 1750, e n'elle se assignou como 
testemunha ocular. Assistiu tambem å sagração 


do patriarcha D. José Manuel, em 25 de julho de | 
' ouvidor em Beja, advogado em Setubal, terra on- 


1754, e a 28 do referido mez lhe lançou o pallio 


por commissão especial. Foi consecrante de sete | 
| Luiz Barbosa Soares e de Eugenia Maria, Depois 


bispos, conferiu ordens a mais de sete mil ordi- 
nandos, tanto do patriarchado como dos bispa- 
dos do reino e de Castella, distinguindo-se entre 
todos D. Gaspar, filho natural de D. João V, 
cteito arcebispo de Braga. Nos dias seguintes ao 
terremoto de 1755 percorreu a cidade, montado a 
cavallo, para restabelecer as freguezias, assignan- 
do-lhes domicilios, convocando os parochos e os 
beneficiados, que vagucavam confusamente cons- 
ternados, para se continuaremos oficios divinos, e 
publicando pastoraes para reprimir os abusos que 
então se praticavam, e recolher as religiosas que, 
fugitivas dos seus conventos arruinados, se viam 
dispersas. Publicou um parecer e diversos memo- 
riaes ácerca da violação da clausura do mosteiro 
de Santa Clara de Santarem, executada pelo pa- 
dre provincial da provincia de Portugal da or- 
dem de S. Francisco, fr. Faustino de Santa Rosa; 
questão que se tornou muito renhida e prolou- 
gada. Este parecer e memoriaes pódem ler-se 
no tomo 1v da Bibliotheca Lusitana, de Barbosa 
Machado, a pag. 207. Escreveu: Breve noticia 
previa da antiguidade da Imagem do Senhor Jesus 
da Pedra, principio da Romagem, sua admiravel 
continuação, incessante devoção dos fieis de todo o 
Reino, e collocação da primeira pedra, Lisboa, 
1743; Breve noticia ou fiel Relação da dedicação 
do Altar, e Egreja do Senhor Jesus da Pedra, 
junto á villa de Obidos, e da Trasladação da mi- 
lagrosa Imagem do mesmo Senhor, que se celebrou 
da sua antiga Capella para a nova Egreja, em o 
dia 80 de Abril de 1747, Lisboa, 1749; Manifesto 
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Juridico, Politico, Moral e Ilistorico, em que se | 
Jaz patente o direito, que assiste às Religiosas do | 


Mosteiro de S. Dionysio de Odivellas da ordem de 
S. Bernardo, sujeitas à obediencia do Rev.me Pa- 


dre D. Abbade de Alcobaça, Geral da Congrega- | 


ção de Cistér weste Reyno, Esmolér-mór de Sua 
Magestade Fidelissima, sobre a revogação da nova 


ley de visita, em que se tinha determinado, que os | 


Confessores, e mais Religiosos do Convento proxi- 
mo não entrassem na clausura para cuterrarem os 
que falieciam, e celebrarem as exequias contra as 
Leys da sua fundação, costume e posse antiquis- 
sima em que se achavam, Lisboa, 1754; sahiu com 
o nome de Felisberto Antonio Cardim da Motta; 
Varios editues e pastoraes em nome do cardeal pa- 
triarcha. Em manuscripto deixou o seguinte: 
Epistola ad Santissimum Dominum Benedictum 
xıv; alguns memoriaes e ontros eseriptos ácerca 
de questões de conventos, e tres panegyricos em 
louvor da Conceição de Nossa Senhora 

Barbosa (José Gonçalves). Em 1491 era capi- 
tão de infantaria, e escreveu: Jtepertorio das or- 
dens publicadas ao exercito desde 1828 até 1838, 
Lisboa, 1839. 

Barbosa (José Joaquim). Natural do Porto, 
flho de José Antonio Barbosa. Doutorou-se em 
philosophia na Universidade de Coimbra, a 25 de 
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junho de 1818. Foi lente na referida Universida- 
de. Parece que, depois tambem se formou em me- 
dicina em Paris, pela these, que em seu nome se 
publicou com o seguinte titulo, n'aquella cidade: 
Thèse pour le doctorat de médecine, presentée et 
soutenue le 2 juillet, 1839. 

Barbosa (José Luiz Soares de). Bacharel for- 
mado em canones pela Universidade de Coimbra, 
antigo juiz de Fóra de Castanheira e de Povos, 


de nascera a 29 de setembro de 1728, Era filho de 


de frequentar a Universidade de Coimbra, vol- 
tou para Setubal, onde estabeleceu banca de 
a'lvogado. Casou em 6 de junho de 1758 com 
D. Marianna Joaquina Xavier Lestof du Bocage, 
filha do francez Gillot Le Doux du Bocage, que 
chegou ao posto d'almirante na armada portu- 
gueza. D'este matrimonio nasceu o popular e bem 
conhecido pocta, Manuel Maria Barbosa du Bo- 
cage. (V. Barbosa du Bocage). Soares Barbosa ti- 
nha natural propensão para a poesia vulgar. Es- 
creveu: Epicedio que na morte do reverendo P. 
José de Faria e Sousa fez um seu amigo, expli. 
cundo a sua dôr n'esta elegia. 

Barbosa (José Nunes Pereira). Major refor- 
mado em 1880. N. em Refoios do Lima, concelho 
de Ponte de Lima, a 28 de fevereiro de 1827. 
Foi ajudante da 1.º secção de infantaria do de- 
posito geral de recrutas de Mafra, em 1859; mem- 
bro da comissão que estudou os meios e orga- 
nisou um formulario para melhorar a alimenta- 
ção dos soldados em 1863; commandante da re- 
partição de viveres e forragens da administração 
militar no campo de instrueção de Tancos, em 
1866. Sendo tenente do regimento de infantaria 
n.º 2, escreveu e publicou: Formulario de ali- 
mentação para o exercito, ou guia do director do 
rancho, Lisboa, 1865; tem dedicatoria ao marquez 
de Sá da Bandeira. Escreveu tambem: Estudos 
sobre a campanha da Bohemia, no anno de 1566; 
sahiram em diversos numeros do Diario Popu- 
lar, de março de 1870 e 1871. 

Barbosa (José de Oliveira). Governador de 
Angola, desde 1810 até 1816. Tentou encanar o 
Quanza para Loanda, mas não tendo plano fixo, 
fez muita despeza sem grande resultado. No an- 
no de 1815 chegaram a Loanda, vindojde Mo- 
cambique, os pretos Pedro João Baptista c Anto- 
nio José, trazendo cartas do governador d'aquel- 
la possessão, datadas de 1811, os quaes tinham 
atravessado a Africa, de costa a costa. Succedeu- 
lhe no governo Luiz da Motta Fêo e Torres. 

Barbosa (José Itibeiro). Cirurgião-medico pe- 
la Escola Medico-Cirurgica do Porto. N. n'esta 
cidade a 18 de setembro de 1838, fal. na ilha da 
Madeira em 1863. Era filho de Francisco Soares 
Pinheiro. Defendeu these a 4 de dezembro de 
1562, a qual publicou e tem por titulo: Da oph- 
talmoscopia (theorica, pratica e utilidade), Porto, 
1862. 

Barbosa (Luiz Antonio Costa Rego de) Of- 
cial da secretaria de Estado dos negocios do rei- 
no; cavalleiro professo da ordem de Christo, ca- 
pellão fidalgo da Casa Real, beneficiado da egre- 
ja collegiada ae Santa Maria de Castello Branco, 
administrador do morgado e capella de Santo 
Estevão, de Guimarães, e padroeiro da capella 
mór da basilica de S. Pedro, tambem de Guima- 
rães. N. n'esta cidade a 24 de setembro de 1710; 
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Rios a data do falecimento. Era filho de 
Francisco da Rocha Velloso, e de sua mulher, 
Izabel da Trindade Barbosa. Estudou os rudi- 
meutos grammaticaes e as sciencias severas no 
collegio dos jesuitas de Braga, e, ordenado de 
presbytero, passou a Lisboa, onde pela sua ca- 
pacidade foi nomeado official da secretaria dos 
negocios do reino. Publicou em Lisboa, mas sem 
data dc impressão: Novena da Senhora da Ma- 
dre de Deus de Guimarães; Directorio para os sab- 
bados da Madre de Deus, peccador contemplativo 
nas Chagas de Jesu Christo, afectos dulcissimos 
ao Coração de Maria, ete; Novena do Principe 
dos Apostolos S. Pedro para se fazer na sua Basi- 
lica da Villa de Guimarães. 

Barbosa (Manuel). Celebre jurisconsulto, pro- 
curador da fazenda, no tempo d'el-rei D. Sebas- 
tião. N. em Guimarães a 16 de agosto de 1546; 
fal. na quinta de Aldão no anno de 1639. Era fi- 
lho do licenceado Antonio Thomaz, senhor da re- 
ferida quinta de Aldão, situada no termo de Gui- 
marães, muito conhecido e estimado por excel- 
lencias pessoaes de virtudes e letras, no reinado 
de D. João III. Sua mãe chamava-se Catharina 
Barbosa, filha do dr. Manuel Barbosa, physico do 
cardeal infante D. Henrique. Com os estudos da 
primeira edade deu mostras de muito talento, e 
seu pae o enviou para seguir a jurisprudencia, 
á Universidade de Coimbra. Sahindo eminente 
em ambos os direitos, cesareo e pontificio, em 
breve adquiriu nome e reputação com geral res- 
peito c veneração de todos os homens de letras 
pelo seu grande merecimento. Distinguiu-se mui- 
to no conhecimento das linguas grega e latina, e 
no da historia « antiguidades, especialmente em 
genealogia, a que se applicou de boa vontade, 
chegando a adquirir tanto credito, que era eon- 
sultado c ouvido como oraculo. Foi advogado de 
causas forenses no Porto e em Guimarães por es- 
paço de 30 annos, sendo o seu cuidado evitar di- 
lações nocivas e despezas superfluas aos litigan- 
tes, valendo-se muitas vezes da sua madura pru- 
dencia para pacificar os animos, em que muitas 
vezes prevalecia mais a paixão do que a justiça. 
Por alvará de mercê, datado de 17 de março de 
1578, corró consta do livro 44 da Chancellaria de 
el-rei D. Sebastião, no Real Archivo, a folhas 65, 

o nomeou cste monarcha procurador geral da Fa- 
zenda Real de Vianna. Desgostoso e cançado re- 
tirou-se para a sua quinta d'Aldão, applicando- 
se unicamente aos livros. Pela muita devoção que 
ì tinha a fr. Lourenço Mendes, da ordem dos pré- 
gadores, fez trasladar seus ossos na egreja do 
convento de S. Domingos de Guimarães, havidos 
ali em grande vencração, do primeiro logar bai- 
xo e pouco decente, onde jaziam, para outro so- 
bre o alto do retabulo, e altar na capella de 
S. Thomaz, e os recolheu em um tumulo de pe- 
dra, bem lavrado e sobredourado. Falleceu com 
93 annos de edade, e foi sepultado na referida 
capella. Manuel Barbosa era casado com Izabel 
Vaz da Costa. Foi pae dos jurisconsultos D. Agos- 
tinho e Simão Vaz Barbosa (V. egtes nomes). Dei- 
xou duas obras em latim: Remissiones doctorum 


ad contractus etc., e Remissiones doctorum de of- | 


ficiis publicis. Em manuscripto: Familias do Rey- 
node Portugal e Noticias historicas; Notas ao 
Nobiliario do Conde D. Pedro; Livro da Armaria 
d'este Reyno com os escudos illuminados; Hemis- 
stones doctorum ad ordinationem lusitanam, Lis- 








BAR 


boa, por Miguel Rodrigues, 1732, obra cm que a 
pag. 30 trata Da valia das mocdas antigas, que 
houve n'este reino e ha na India. 

Barbosa (Munuel). Prégador distincto, que vi- 
veu na cidade da Guarda, d'onde era natural, no 
seculo xvir. Ha d'elle impresso o seguinte: Ser- 
mão das Lagrimas do Apostolo S. Pedro na Sé 
da Guarda, Coimbra, 1670. 

Barbosa (Manuel da Cunha Coelho). Commen- 
dador da ordem de Christo, antigo deputado, ve- 
reador da camara municipal de Penafiel, procu- 
rador à junta geral do districto do Porto. N. na 
freguezia de S. Vicente, do conc. de Penafiel, a 
22 de junho de 1816. Era filho de Antonio da 
Cunha Coelho de Barbosa, morgado de S. Vicen- 
te do Pinheiro. Escreveu: Duas palavras sobre o 
opusculo do sr. Navarro; Os fuzilamentos; Mili- 
tarmente; O direito e a necessidade em geral; À di- 
gnidade da pena de morte, Coimbra, 1875; tem de- 
dicatoria ao fallecido escriptor Antonio Augusto 
Teixeira de Vasconcellos. 

Barbosa (Manuel Joaquim). Desembargador, 
pae do distincto medico Antonio Maria Barbosa 
(V. este nome). Fal. em 24 d'agosto de 1861, na 
sua quinta proximo da Lourinhã. Escreveu: Res- 
posta ao incendiario manifesto que fez à nação o 
corregedor de Portalegre Antonio Joaquim de Gou- 
veia Pinto, e que datou e imprimiu em Lisboa a 4 
de maio d'este anno, contra o corregedor do Crato, 
Manuel Joaquim Barbosa, por oceasião de vir co 
nhecer áquella cidade dos desatinos, violencias, pe- 
culatos, aleivosias e outros crimes, cte., Lisboa, 
1822. 

Barbosa (Manuel Soares). D'este escriptor, 
que viveu no seculo xvn, apenas se sabe que es- 
creveu a seguinte obra: Index copioso do Prata- 
do historico e juridico, que soore o sacrilego furto 
feito na parochial egreja de Odivellas, e das alle- 
gações civis e criminal, que em quatro causas es- 
creveu o jurisconsulto Manuel Alves Pegas, ete., 
Lisboa, 1753; junto tem outra obra do mesmo 
autor: Allegações de direito... sobre diversas mate- 
rias, etc. 

Barbosa (Paulo Gomes da Silva). Cavalleiro 
da ordem de Christo e capitão de infantaria na 
provincia do Minho. Era natural de Braga, mas 
ignoram-se as datas do nascimento e fallecimen- 
to. Seus paes chamavam-se Manuel Gomes da 
Silva Barbosa e D. Maria da Silva Barbosa. De- 
pois de estudar a lingua latina e humanidades, 
seguiu a vida militar. Celebrada a paz entre Por- 
tugal e Castella, em 1713, entregou-se å littera- 
tura, e escreveu a seguinte obra para seus filhos : 
Desafios para os meninos da eschola dos primeiros 
rudimentos de Grammatica, com toda a variedade 
e medições dos versos de Horacio, e figuras mui 
principaes da Rhetorica, Lisboa, 1731; outra edi- 
ção, 1745. : 

Barbosa (Pedro). Jurisconsulto, lente da Uni- 
versidade de Coimbra, homem politico muito im- 
portante, desembargador do paço, ete. N. em 
Vianna do Castello, e fal. em Lisboa, a 19 de ju- 
nho de 1606. Tinha a alcunha do Insigne. Era fi- 
lho de Ruy Vaz Aranha e de Izabel da Rocha. 
Na edade da adolescencia applicou-se na Univer- 
sidade de Coimbra ao estudo de direito cesareo. 
Os seus rapidos progressos causavam a admira- 
ção dos condiscipulos e a inveja dos cathedrati- 
cos, principalmente quando foi nomeado para re- 
ger as cadeiras: de Instituta a 23 de julho de 
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1557, a de Codigo a 23 de dezembro de 1558, a |a 14 de junho de 1715, falleceu em Lisboa, 


do Digesto Velho a 20 de fevereiro de 1560, em 
que teve por oppositor o grande Alvaro Valasco: 
a de Vespera a 24 de abril de 1563, e a de Prima 
a 23 de dezembro de 1564, onde jubilou em 1577, 
sendo já desembargador do paço, por nomeação 
de el-rei D. Sebastião, a 21 de dezembro calen- 
lando-lhe os annos de serviço d'este tribunal, 


para completar os vinte que eram precisos para | 


a jubilação. Foi desembargador de aggravos na 
Casa da Supplieação, de que tomou posse a 10 
de novembro de 1571, deputado da inquisição de 
Coimbra, do conselho de Portugal em Madrid, 
chaneeller-mór do reino, e commendador de Santa 
Maria de Carrezo, Era tal a sua erudição em to- 
dos os ramos da jurisprudencia, que lhe chama- 
vam o segundo Papiniano. Filippe Il, apezar de 
conhecer que Pedro Barbosa, como verdadeiro 
portuguez, lhe era adverso, pretendeu attrahil-o, 
convidando-o a ir para Castella, nomeando-o mi- 
nistro do couselho de Portugal n'aquella côrtc; 
Barbosa, porém, com o seu caraeter integro e 
patriotico, não transigiu nunea, e sempre recu- 
sou qualquer mereê com que Filippe pensasse 
em agracial-o. Escreveu em latim uns Commen- 
tarios e umas allegações, deixando em manuscripto: 
Parecer sobre a invalidade do Casamento do Du- 
que de Alva, com o filho do Duque do Infantado. 

Barbosa (Pedro Correia). Notavel prégador, 
que floresceu nos fins do seculo xvrt e principios 
do seeulo xvm1. Foi professor de canones, conego 
da sé do Funchal, Examinador synodal e viga- 
rio d'este bispado. Só em 1699 é que imprimiu 
nn dos seus sermões, intitulado: Sermão pane- 
gyrico em a solemnissima e anniversaria Festa, 
que o Reverendo: Cabido da S. Sé do Funchal da 
Ilha da Madeira fez na tarde do dia oitavo do 
Corpo de Deus ao glorioso S. Antonio, em 13 de 
julho de 1697. 

Barbosa (Simão Vaz). Grande jurisconsulto. 
N. em Guimarães a 7 de março de 1594, onde 
tambem fallecen, a 30 de junho de 1681. Era fi- 
lho do dr. Manuel Barbosa, e de Izabel Vaz da 
Costa; irmão de Agostinho Barbosa, ambos juris- 
consultos (V. estes nomes). Frequentou a Univer- 
sidade de Coimbra, e depois de receber o gran 
de Mestre em Artes, formou-se na faculdade de 
canones. Foi conego da collegiada se N. 8.º da 
Oliveira, da sua patria. Escreveu: Principia, 
loca communia tam Decisionum, quam argumento- 
rum utriusque juris cum plenissima Doctorum al- 
legatione, Komæ, 1651; esta obra sahiu ampliada 
por Gabriel Castelhano, Madrid, 1648; depois 
tambem foi aecrescentada pelo licenceado Chris- 
tovão de Sá Percira, Coimbra, 1651; outra edi- 
ção, Coimbra, 1717; Tractatus de dignitate 
origine, significatis misteriosis Ecclesiasticorum 
graduum Ofjicii divini, vestium sacerdotatiem, 
Pontificalium, atquc verborum, 
aliarum rerum pertinentium ad sanctissimum Mis- 
se Sacrificium, Lugduni, 1635; Iepertorium Juris 
Civilis, Canonici, Lugduni, 1668. 

Barbosa (Padre Theodoro). Jesuita. N. na 
diocese de Braga a 18 de fevereiro de 1702; foi 
admittido na Companhia de Jesus a 7 de julho 
de 1720. Foi missionario no Maranhão, onde vi- 
via em 1749 e 1752. Ignora se a data do falleci- 
mento. 

Barbosa (Theotonio Lopes). Militar, que 
viven no seculo xvi. Nasceu em Santarem, 
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a 21 de julho de 1754. Era filho de João Bar- 
bosa, e de sua mulher, Maria da Esperança. Es- 
tudou philosophia e humanidades em Santarem, 
e seguiu a vida militar, assentaudo praça no re- 
gimento de Peniche, onde serviu até ao anno de 
1737, passando então para o regimento de infan- 
taria da guarnição da córte, de que era eoronel 
o conde de Coculim, D. Francisco Mascarenhas, 
e d'este para o do monteiro-inór do reino, Fer- 
não Telles da Silva. Desejando visitar algumas 
côrtes do mundo, sahiu de Lisboa a 18 de abril 
de 1741, e depois de pereorrer Roma, Napoles, 
Veneza, Paris e Hespanha, regressou á patria a 
G de setembro de 1744. Foi muito inclinado á 
poesia, "e escreveu um soneto acrostico e umas 
endeixas, com o titulo de saudades, à morte da 
infanta D. Francisca, filha de el-rei D. Pedro Il, 
em 1736. Escreveu tambem: Oitavas laudatorias 
ao IU? e Ex. conde de Obidos, de Sabugal e de 
Palma, Meirinho-mór este Keino, Lisboa, 1740; 
Ocio castigado, e ambição sacrilega; historia dis- 
cursiva de Nossa Senhora de Madrid, cm que se re- 
lata o roubo feito a esta Santissima Imagem, e as 
maldades que comella obrou o delinquente, eo casti- 
go que teve, Lisboa, 17148; é tradueção do easte- 
lhano de D. João de Zavaleta. Em manuscripto 
deixou um volume de Poesias a diversos assumptlos. 

Barbosa (D. Vicente). Clerigo regular thea- 
tino, e preposito no convento de N., 5.º da Di- 
vina Providencia, de Lisboa. N. na villa de Re- 
dondo em 1663, fal. a 29 de março de 1721. Era 
filho de Vicente Barbosa de Carvalho, capitão- 
mór de Redondo, e de D. Maria de Mira. Profes- 
sou no convento de S. Caetano, de Lisboa, a 25 
de abril de 1679. Teve fama de bom prégador. 
No tomo 1 das Memorias historicas e chronologi- 
cas da sagrada religião dos clerigos regulares de 
Portugal, ctc., de D. Thomaz Caetano do Bem, 
vem citado e innito elogiado o seu nome. Èstu- 
dioso e illustrado, D. Vicente Barbosa escreven, 
fundando-se nos documentos e correspondencias 
que encontrou nos archivos da sua ordem, um 
Compendio da relação, que veyo da Índia o anno 
de 1691 a El Rey Nosso Senhor D. Pedro 11 na 
nova Missão dos Padres Clerigos Regulares da 
Divina Providencia na Hha de Borneo. liste opus- 
culo foi publicado anonymo, em Lisboa, 1692. 

Barbosa. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Moreira de Rei, cone. de Fafe, distr. de Braga. || 
Logar na freg. de N. S.º da Porta e cone. de 
Melgaço, distr. de Vianna do Castello. | Logar 
na freg. de S. Migncl, de Rans, cone. de Pena- 
fiel, distr. do Porto. | Logar na freg. de N. 5. 
da Conceição, de Redinha, conc. de Pombal, distr. 
de Leiria. || Casaes na freg. de S. João Baptista 
e cone. do Cartaxo, distr. de Santarem. || Casal 
na freg. de N. S.* dos Anjos, de Villa Verde dos 
Francos, conc. d'Alemquer, distr. de Lisboa. || 
Casal na freg. de S. Nicolau, conc. o distr. de 
Santarem. | Monte na freg. do S Jnlião, de Monte 
de Trigo, cone. de Portel, distr. de Evora. || Monte 
na freg. de N. S^ do Espinheiro, de Sado, eonc, 
d'Alter do Chão, distr. de Portalegre. | Monte na 
freg. de S. Thiago do Esconral, cone. de Monte- 
mor-o-Novo, distr. de Evora. | Quinta na freg. 
de Santa Marinha, de Ronssas, conc. de Melgaço, 
distr. de Vianna do Castello. || Quinta na freg. 
de N. S.º da Coneeição, de Gesteira, cone. de 
Sourc, distr. de Coimbra. 
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Barbosa de Araujo (José Joaquim). Civur- 
giño medico pela escola Medico-Cirurgica do 
Porto, cidade onde nasceu a 21 de julho de 1851. 
Seu pae tinha cgual nome. Defendeu these a 25 
de julho de 1879. Publicou a these, a qual tem 
por titulo: As mulheres medicas, Porto, 1879. 

Barbosa Bacellar (Antonio). V. Bacellar. 

Barbosa du Bocage (José Vicente). Bacharel 
formado em medicina pela Universidade de Coim- 
bra, lente de zoologia na Escola Polytcchnica, 
do conselho de Sua Magestade, ministro de Esta- 
do, deputado, par do rcino, um dos fundadores 
da Sociedade de Geographia de Lisboa, socio da 
Academia Real das Sciencias, da Socicdade de 
Zoologia de Londres, ete. N. no Funchal a 2 de 
maio de 1823. Era primo cm segundo grau do 
popular poeta Manuel Maria Barbosa du Bocage. 
A sua ascendencia é a mesma da do poeta, e pro- 
vém do francez Gil Hedois du Bocage, que che- 
gara a Lisboa, em 1704, na esquadra franceza 
que veiu reunir-se ao nosso exercito, na guerra 
contra a HMespanha, a qual terminou em 1713, 
com o tratado de paz de Utrecht. Gil Hedois fi- 
cou ao serviço de Portugal, sendo em*1717 pro- 
movido ao posto de coronel de mar e guerra (vice- 
almirante). Casou 
com D. Clara Fran- 
cisca Lestof, em 
1720, filha de Leo- 
nardo Lestof, con- 
sul hollaudez, e rico 
proprictario, que rc- 
sidia em Setubal. 
D'este matrimonio 
houve duas filhas: 
D. Marianna Joa- 
quina Xavier Lestof 
du lBncage. que ca- 
sou com José Luiz 
Soares Barbosa, que 
foi o pae do poeta 
popular Barbosa du 
Bocage, e D. Anto- 
nia Xavier Lestof 
du Bocage, que ca- 
sou com um scu pri- 
mo materno, Lestof de Castello Branco, dc 
cujo casamento nasceu uma filha unica, que ca- 
sou com Francisco Antonio Soares de Barbosa, 
irmão do pae do poefh. D'este consorcio houve 
um filho, João José Barbosa du Bocage, cadete 
do regimento de Setubal, casado com D. Josepha 
Ferreira Pestana, irmã do gencral José Ferreira 
Pestana, par do reino e lente da Universidade 
de Coimbra, que muito soffreu, como constitucio- 
nal, nas luctas civis de 1828 a 1833, chegando a 
ser sentenciado á morte, podendo couscguir a 
muito custo, que a sentença fôsse mudada em 
degredo para Angola, d'onde em 1829 pôde fugir 
com destino ao Brazil. Ferreira Pestana viu-sc 
então obrigado, para se alimentar e å sua fami- 
lia, a estabelecer um collegio no Rio de Janciro 
(V. Ferreira Pestana, José). N'esta empresa o 
ajudou seu cunhado, que em 1830 emigrou da 
Madeira para o Brazil, onde pouco depois se lhe 
reuniu sua esposa, cem dois filhos menorcs, um 
dos quaes falleceu no Rio de Janeiro, e o outro, 
que sobreviveu aos tormentos e angustias d'aquelle 
tempo de perseguições, que aos 7 annos esteve 
encarcerado com sua mãe e scu irmão na ca- 
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deia do Funchal, essa creança, para quem a in- 

fancia foi tão atribulada, deveria ser no futuro 
| o distincto estadista e notavel zoologo, o dr. José 

Vicente Barbosa du Rocage. Depois da emigra- 

ção, voltaram para o Funchal, em 1834. Até 1868 
| ali se conservou João José Barbosa du Bocage, 
exercendo alguns cargos publicos, sendo por fim 
empregado superior da alfandega. No anno de 
139 mandon seu filho para a Universidade de 
Coimbra, onde se matriculou em mathematica 
e medicina, fazendo n'estas duas faculdades, um 

curso brilhante, obtendo premios em alguns dos 

annos; concluindo os estudos em 184, tomou 

grau de bacharel em medicina. De novo as luctas 

politicas perturbaram o reino; uma energica re- 

volução rebentou contra o governo presidido pelo 

conde de Thomar, c o dr. Barbosa du Bocage 
| alistou-se no batalhão academico, que se organi- 
| sou ás ordens do general Povoas. Terminada a 
| lucta com a convenção de Gramido, vciu para 

Lisboa exercer clinica, sendo logo nomcado fa- 

cultativo do hospital de S. José. Pouco tempo, 

porém, se demorou n'este excrcicio, resolvendo 

abandonar a medicina, e dedicar-se de corpo e 

alma aos estudos zoologicos, que eram o seu en- 

levo, e para que tinha decidida vocação. Aos 26 
` annos de edade, em 1849, foi nomcado lente subs- 
tituto da cadeira de zoologia na Escola Polyte- 
chnica, ficando em pouco tempo com a effectivi- 
dade, por ter fallecido o respectivo lente propric- 
tario, o dr. Assis. Em 1851 casou com D. Thereza 
Roma, filha de Carlos Morato, conselheiro do the- 
souro e o primeiro ecouômista portuguez do seculo 
passado. Em 1866 teve a nomeação de membro do 
conselho superior de instrucção publica, logar que 
exerceu até á dissolução d'este conselho, no tempo 
do governo do bispo de Vizcu, D. Antonio Alves 
| Martins. Tendo entrado para a Academia Real das 
Seiencias, foi nomeado, em 1875, seu vice-presi- 
dente, em substituição do duque d'Avila. Dedi- 
cando-se depois á politica, filiou-se no partido 
regenerador Em 1878, sendo deputado, concor- 
reu muito com a sua elevada intelligencia, bom 
senso e prudencia, para que fôsse resolvida satis- 
faetoriamente a pendencia que se levantara en- 
tre Portugal e Hespanha, por causa dos pescado- 
res de ambos os paizes. Foi tambem notavel o 
seu discurso sobre a Guiné. O dr. Barbosa du 
Bocage, como verdadeiro naturalista, fez estudos 
profundos sobre as nossas colonias, oceupando-se 
particularmente do estudo ácerca dos seres que 
as habitam; mammiferos, avcs, reptis, batrachios, 
peixes, espongiarios, estudando em especial, ora 
certos animaes sobre que vogavain noções incer- 
tas ou erroncas, ora sustentando polemicas inte- 
ressantissimas no ponto de vista seicntifico. Foi 
assim que o dr. Barbosa du Bocage adquiriu 
conhecimentos geograplicos coloniacs, que o con- 
duziram a um logar distincto na commissão een- 
tral permanente de geographia, e depois 4 pre- 
sidencia da Sociedade de Geographia de Lisboa, 
E’ ao distincto professor que a Escola Polyte- 
chnica deve tambem uma grande parte do seu 
desenvolvimento em todos os ramos scicntificos. 
Dominava-o uma nobre e benemcrita inspiração, 
a de organisar, sob solidas bases, o Muscu de 
Zoologia, dando uma órdem e classificação racio- 
nal ao que cstava confuso c disperso, enrique - 
cendo as collecções existentes com exemplares 
| de valor scientifico, uns adquiridos por compra, 
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outros por dadivas importantes, como as do falle- 
eido monarcha, el rei D. Luiz. Para coroar esta 
obra, já de si erédora do maior respeito e consi- 
deração, recebeu as colleeções, devidamente elas- 
sificadas, vindas das colonias africanas da costa 
oeeidental, offerecidas por José Anchietta, um 
d'esses obreiros da seieneia, apaixonados pela 
sua idéa, e que tudo sacrificam para a realisar, 
sujcitaudo-se às maiores dificuldades e trabalhos. 
(V. Anchietta). A essas remessas africanas vieram 
juntar-se as de outro naturalista viajante, Fran- 
ciseo Newton. O Museu de Zoologia, conhecido 
tambem pelo Museu do Bocage, é muito admirado 
por nacionaes e estrangeiros que o visitavam. Em 
1841 sahiu eleito par do reiuo, tomando posse na 
respectiva camara, na sessão de 25 de janeiro de 
1582. Em 1881 tambem fez parte do Congresso 
Geographieo de Veneza, presidindo a sessão zoo- 
logica, em que foi muito apreciado; presidiu 
egualmente a uma das sessões magnas do referi- 
do congresso. Em 1883, foi chamado pela primei- 
ra vez ao ministerio, no gabinete presidido por 
Fontes Pereira de Mello, e enearregou-se da pas- 
ta dos negocios de marinha e ultramar; em 1890, 
tomou novamente parte no miuisterio, presidido 
por João Chrysostomo de Abreu e Sousa, sendo 
ministro dos negoeios estrangeiros. O nome do 
dr. Barbosa du Bocage figura em muitos livros 
de seieneia muito notaveis, distinguindo-se en- 
tre elles, o de Ornithologia de Angola, frueto de 
longos anuos de trabalho aturado, que foi rece- 
bido com respeito c consideração pelos homens 
de estudo de todos os paizes, que elogiaram o seu 
autor, collocando-o a par das primeiras capaci- 
dades do mundo seientifico. O dr. Barbosa du 
Bocage tem as seguintes honras e condecorações: 
grã-eruz da ordem de S. Thiago, do Merito Na- 
val de Hespanha, e de Francisco José, d'Austria; 
commendador da ordem da Rosa, do Brazil, de 
Izabel a Catholica, de Hespanha, e oficial da Le- 
gião de Honra, de França. Nos ultimos annos te- 
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cias, Lisboa, 1857; anda tambem no tomo 11, parte 
1, da nova serie das Memorias da referida Aca- 
demia; Instrucções praticas sobre o modo de colli- 
gir, preparar e remetter productos zoologicos para 


| o museu de Lisboa, Lisboa, 1562; Relatorio úcerca 


da situação e necessidades da secção zoologica do 
museu de Lisboa, apresentada a s. ex.* o ministro 
e secretario d'estado dos negocios do reino, Lisboa, 
1+65; Noticia dos anziolos de Portugal, Nas Me- 
morias da Academia das Sciencias, nova serie, 
1.º classe, tomo nı, parte 11, 1865; Noticia ácerca 
da descoberta nas costas de Portugal de um zoophi- 
to da familia hialo-chactides, Brandt, idem; Dia- 
gnose de algumas especies da familia squalidae, 
idem; Noticia ácerca de um novo genero de mam- 
miferos do Africa occidental, idem, tomo 1v, parte 
1; Lista dos reptis das possessões portuguezas ila 
Africa occidental que existem no museu de Lisboa; 
no Jornal das sciencias mathematicas e physicas, 
publicado sob os auspicios da Academia, n.º 1, 


| 1856; A Ornithologia dos Açõres, idem; Segunda 


ve a iufelicidade de cegar, mas apezar da sua | 


avançada edade e d'essa deplorave! desgraça, 
ainda em 1903 publicou a sua obra: Contribution 
à la faure des quatre îles du golfe de Guinée. Em 
5 de junho do referido anno de 1903, realisou-se 
na Sociedade de Geographia uma sessão solemne, 
presidida por Sua Magestade El-rei senhor D. Car- 
los, em homenagem ao dr. Barbosa du Bocage, 
antigo presidente e um dos seus fundadores. A 
homenagem consistiu na entrega da medalha de 
honra, significando esse aeto o reconhecimento de 
assignalados serviços å seieneia e á nação. A me- 
dalha de honra, é de ouro, e foi ereada como su- 
prema distineção, por aquella Sociedade em 1879, 
e só tinha sido concedida oito vezes: a José An- 
ehietta, o sabio que tanto viajou pelos sertões 
africanos; a Serpa Pinto, Capello e Ivens, tres 
nomes gloriosos nas explorações da nossa Africa; 
a Luciano Cordeiro, que muitos serviços prestou 
á sociedade, de que foi secretario; ao coronel 
Galhardo, que tanta gloria aleançou nas guerras 
d'Africa; a Mousinho d'Albuquerque, o heroe de 
Chaimite; e a João d'Azevedo Coutinho, que se 
ennobreceu na eampanha do Barué. Foi uma eeri- 
monia imponentissima e muito commovente. E” 
longa a seric dos seus trabalhos scientificos, de 
que meucionaremos os seguintes: Memoria sobre 
a cabra montez da serra do Gerez, apresentada e 
lida à primeira classe da Academia Real das Scien- 
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lista dos reptis das possessões portuguezas da Afri- 
ca occidental, que existem no museu de Lisboa, 
idem, n.º 3, agosto de 1867; Apontamentos para 
a ichthyologia de Portugal; peixes plagiostomos; 
primeira parte: Esqualos, com versão franceza, 
Lisboa, 1866; n'esta obra tambem collaborou 
Brito Capello; Relatorio de 20 de janeiro de 1868 
sobre a visita feita (por commissão do governo) 
á exposição internacional de Paris em 1867; foi 
transeripto no Jornal do Commercio, de 31 de 
janeiro de 1868: Consi erações ácerca do melhor 
aproveitamento das ostretras da margen esquerda 
do Tejo e da cultura das nossas ostras, idem, 1868; 
Memorias zoologicas; Noticia ácerca dos caracte- 
res e offinidades naturaes de um novo genero de 
mammiferos insectivoros da Africa occidental 
«Bayonia Velox» (Potamnyale Veloz du Chaillu); 
Ornithologie d' Angola, ouvrage publié sous les aus- 
pices du ministtre de la marine et des colonies, 
Lisbonne, 1881. Tem tambem alguus artigos 
seientificos nos Annaes das sciencias e letras, pu- 
blicados pela Academia, classe 1.º, e tambem no 
Diario de Lisboa, de 1850, ete. À vasta biblio- 
graphia do sr. conselheiro Barbosa du Bocage 
acha-se systematisada no folheto: Publicações 
scientificas de J. V. Barbosa du Bocage (1857- 
1901), Lisboa, Typ. da Academia Real das Seien- 
eias, 1901. 

Barbosa du Bocage (Manuel Maria). E' con- 
siderado como um dos nossos melhores poetas, e 
depois de Camões o mais popular e celebrado de 
todos. N. em Setubal a 15 de setembro de 1765, 
fal. em Lisboa a 21 de dezembro de 1805. Era 
filho do bacharel José Luiz Soares de Barbosa, 
antigo juiz de fóra, ouvidor, c depois advogado, 
e de D. Marianna Joaquina Xavier Lestof du 
Bocage. A ascendencia da sua familia é a mesma 
do dr. José Vicente Barbosa du Boeage (V. oar- 
tigo anterior). Sua mãe era segunda sobrinha da 
celebre poctisa franceza, madame Marie Anno 
Le Page du Bocage, traduetora do Paraizo de 
Milton, imitadora da Morte de Abel, de Gessner, 
e autora da tragedia As Amazonas e do poema 
cpico em dez cantos A Columbiada, que lhe me- 
receu a ecorõa de louros de Voltaire e o primeiro 
premio da academia de Rouen. Passados os annos 
da puerieia nos primeiros estudos, com um mes- 
tro que o maltratava, entrou na aula regia de 
graminatiea do padre hespanhol D. João de Me- 
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dina, e ali aprendeu a lingua latiua. Era então 
“moda a educação humanista, ainda pouco acom- 
“panhada pelo estudo das sciencias naturaes. No 
paiz havia, comtudo, dois homens que a par 
mena cultivavam a outra: José Anastacio da 
Cunha e José Mouteiro da Rocha, ambos lentes 
da Universidade de Coimbra, novamente fundada 
pelo marquez de Pombal, e ambos poetas de cle- 
vado merecimento. O primeiro, militar infeliz, 
victima do seu genio brusco e das idéas da epo- 
ca; o segundo, 
jesuita insigne, 
reitor d'aquelle 
estabelecimento 
de instrucção, e 
preceptor dos 
principes. Boca- 
ge, que sentia 
admiração por 
tudo que é gran- 
de e bello, exta- 
siava-se ao ler 
as poesias d'a- 
quelles sabios, e 
até aos estra- 
nhos as inculca- 
va por muito su- 
periores ás suas; 
procedimento 
raro, que define 
o sen excellente 
caracter. No an- 
no de 1779 as- 
sentou praça de cadete no regimento u.º 7 
de infantaria de Setubal, vindo estudar para 
Lisboa aos 14 annos de edade. O desprezo 
constaute pelos actos do ex-ministro de D. José, 
levára os conselheiros da rainha D. Maria Ia 
crear em Lisboa, em 5 de agosto de 1779, uma 
instituição, a que chamaram Academia real de 
marinha, dando aos que a frequeutavam as mes- 
mas regalias que tinham os estudantes da Uni- 
versidade. Foi n'esse instituto que Bocage rece- 
beu a sua educação scientifica, indo talvez mais 
tarde aperfeiçoal-a na Academia dos guardas ma- 
rinhas, creada em 14 de agosto de 1782. Sete 
annos passou Bocage em Lisboa a estudar scien- 
cia e a compôr versos. Carpindo acerbas maguas, 
e soffrendo cruciantes dores, que o seu viver de- 
masiado livre lhe acarretava contiuuamente, 
aquella musa brilhantissima expaudia-se em la- 
grimas, em suspiros e em queixumes amorosos, 
ora de ternura inexcedivel, ora de aspereza sel- 
vatica. Assim descançava o vate enamorado, para 
quem as paixões leviauas eram tudo. As damas 
que julgava requestar, constituian o seu unico 
pensamento. Por ellas fazia sacrifícios, que só- 
mente a sua alma de poeta podia comprehender, 
e enlevado nas mais doces illusões quasi nunca 
a realidade apparecia ao seu brilhante espirito. 
Confiando nos seus dotes de claro entendimento, 
estava tão certo de agradar ás bellas, que nota- 
va com espanto a resistencia d'alguma, que por- 
ventura se csquivava aos seus galanteios. To- 
mava como correspondencia amorosa o applauso 
unanime que obtinha nas salas ao- recitar os seus 
versos. E assim viveu sempre em toda esta pri- 
meira phase das suas aventuras, a amar e à pa- 
decer. O nome de Gertruria que muitas vezes in- 
vocava apaixonado, tornava-se O scu pensar cous- 
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tante; anagramma imperfeito de Gertrudes, fi- 
cção poetica ou realidade historica; foi este nome 
que por inuito tempo e mais profuudamente o ins- 
pirou. Era cstreitissimo; asphixiante, o ambiente 
que então se respirava ua capital. Por nm lado 
os medos da propagação das doutrinas philoso- 
phicas traziam empenhados o tribunal da luqui- 
sição,a policia e o intendente Pina Manique, seu 
chefe, na indagação minuciosa dos factos, ainda 
os de menor alcance, que pudesse cada individuo 
praticar com intuitos liberaes; e já para escapar 
à perseguição havia emigrado para França em 
1778 o padre Francisco Manucl do Nascimento, 
Filinto Elysio, accusado pela espionagem ao Sau- 
to Officio. Por ontro lado não estava ainda extin- 
cta a lucta dos odios contra o margrez de Pom- 
bal, a quem as familias dos nobres, por elle cas- 
tigados, accusavam violentamente, impntando-lhe 
acções deshonrosas, delictos infamantes, e tentan- 
do rehabilitar-se como innocentes no attentado 
contra el-rei D. José. Epoca de incertezas, de 
duvidas, de receios e de perseguições. Como pode- 
ria florescer no mais elevado grau a litteratura 
portugueza, embora tivesse por cultor um genio 
como Barbosa du Bocage? O gosto de então, a 
moda predominante, eram as canções brazileiras, 
cantadas á guitarra ou à viola, desde as reuniões 
de familia, até às orgias dos botequins. Todos 
os poetas davam å porfia letras para estas arias, 
e Manuel Maria, como Bocage era ordinariamente 
conhecido, uão foi dos menos prodigos. Demais, 
o poeta, que sempre sonhava parecer-se o seu 
destino com o de Camões, que só invejava a 
immorredoira gloria do grande cpico, comparava 
a sua mocidade livre com a que elle tivera, e 
pensava porventura que tambem este na côrte 
compunha e recitava versos, requestava donzel- 
las, e cantava a Natercia. Camões tinha ido ao 
Oriente, Bocage foi tambem. Em 1786, antes de 
terminar um mez depois de alcançado o despa- 
cho de guarda-marinha, por decreto de 4 de fe- 
vereiro d'aquelle auno, partia o nosso poeta a 
visitar as terras que inspiraram o immortal can- 
tor das Lusiadas. A nau de viagem, Nossa Senhora 
da Vida, Santo Antonio e Magdalena, comman- 
dada por José Rodrigues Magalhães, transpor- 
tava a seu bordo o vate enamorado, qne na força 
da vida e no vigor do talento ia procurar novos 
horisontes para melhor desenvolver as suas for- 
mosissimas concepções poeticas. A nau de viagem 
arribou ao Rio de Janeiro, por causa de tempes- 
tade que se levantou. Bocage ali se demorou, 
sendo muito bem recebido pelo vice-rei do Bra- 
zil, Luiz de Vasconcellos e Sousa, e pela melhor 
sociedade fluminense. Voltando ao paiz, em abri! 
de 1736, tornava a partir na mesma nau, Nossa 
Senhora da Vida, Santo Antonio e Magdalena, e 
chegava finalmente a Gôa a 29 de outubro d'este 
referido anno. O portentoso ingenho de Bocage 
poderia elevar-se immeuso, se houvesse tido ou- 
tra educação litteraria e scientifica, e sonbesse 
subtrahir-se á influencia do meio social em vez 
de buscar n'elle ephemera popularidade. Camões 
era não só um genio, mas o primeiro sabio da 
sua epoca, Bocage aprendera bem as linguas, o 
latim, o francez e o italiano, trocára, porém, pelo 
culto exclusivo das musas os conhecimentos de 
sciencias naturaes, que alcancara nas academias 
de marinha. Foi por tudo isto, certamente, que 
ao chegar a Gôa nem se impressionou com a lu- 
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xuriante vegetação oriental, nem com as religiões, 
raças, linguas e costumes d'aquelles povos, e con- 
tiuuou cantor da arcadia preso ás regras hora- 
cianas, € não conseguiu produzir um poema. Sa- 
tyrisou primorosamente os indios, lamentou em 
maguificos versos a decadencia de Gòôa e das 
possessões portuguezas, e o seu espirito não des- 
cançou emquanto esteve ausente da patria. Em 
Gôa cneontrou muita estima no desembargador 
Sebastião José Ferreira Barroco, tamben pocta, 
e um dos maiores amigos de Filinto Elysio, co- 
nheeido cm Lisboa pelo nome arcadico de Alba- 
no, quando fazia versos 4 bella leipe, marqueza 
d'Alorna, nos celebrados outeiros de Chellas. 
Em 25 de fevereiro de 1789 havia sido promovido 
a tenente, de infantaria da 5.” companhia da 
guarnição da praça de Damão, onde chegou a 6 
d'abril do mesmo anno, mas logo dois dias depois 
d'ali desappareeeu em eompauhia d'outro official 
da mesma praça, iudo ter, pela Porta do Campo, 
a Macau, onde soffreu inclemencias, em resultado 
desta arrojada aventura. O que obrigaria Bocage 
a desapparecer tão precipitadamente da praça 
de Damão, c a apresentar-se na colouia de Macau? 


Movel-o-ia ainda o desejo de imitar Camões, o 


prazer de visitar todos os logares que elle per- 
corrcra? Seria apenas exeentricidade do seu 
temperamento irrequieto, ou extravagancia do 
seu espirito voluvel? Ninguem o poderá dizer, 
talvez nem elle o soubesse. N'estas paragens foi 
ainda anais infeliz do que nas possessões da In- 
dia, e só teve dois homcus que lhe valeram: La- 
zaro da Silva Ferreira, governador dc Macau, 
que o não pronunciou por haver desertado de 
Damão, ce o negociante Joaquim Pereira d'Al- 
meida, que reecbendo-o e dando-lhe agasalho o 
apresentou na sociedade macaense. Mas absol- 
vida a eulpa, o poeta não deseauçava com sau- 
dades da patria, dos amigos e dos amores. Tra- 
tou logo de partir, e em agosto de 1790 entrava 
a barra do Tejo. Chegava então a Lisboa o ceco 
da revolução frauceza de 1789. A liberdade era 


o hymno que se cantava ás escondidas por toda | 


a parte, porque a policia estava cada vez mais 
intransigente. O poeta cantou logo contra o des- 
potismo, chamando -lhe sanhudo, inexora vel, mons- 
tro que em pranto, em sangue a furia ceva, mas 
que não tyranisa do livre coração a independen- 
cia, € compoz muitos sonctos em honra da liber- 
dade. Eram estes os sentimentos politicos de 
Bocage e de todos os socios da Nova Arcadia, 
salvas poucas excepções. Nem eseapava ao influxo 
o padre José Agostinho de Macedo, cx-frade gra- 
ciano, amigo do vate no seu regresso ao paiz, 
mais tarde seu deelarado inimigo, e por fim re- 
conciliado com elle no periodo curto da fatal 
doença que o prostrou. A Nova Arcadia, chama- 
va-se uma sociedade de poetas d'aquella epoea, 
para onde Bocage entrara em 1791, tomando o 
nome pastoril de Flmano Sadino, c contra a qual 
se indispoz em 1793. Em todo o tempo que durou 
esta guerra com os seus collegas, levantada por 
vaidades de poctas e ce litteratos, jogaram-se 
as mais acerbas satyras e vibraram-se epigram- 
mas os mais frisantes. O dr. Luiz Corrêa do Ama- 
ral França, o abbade de Almoster, Joaquim Fran- 
co de Araujo Barbosa, e Caldas Barbosa fóram 
os mais attingidos n'esta polemica poetica. Com 
José Agostiuho de Macedo ainda a lucta se tor- 
nou mais acecsa. O forte despotismo da epoca 
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não podia deixar dc perseguir a quem possuia 
sentimentos liberaes, c Bocage era pouco acau- 
tellado na manifestação das suas crenças politi- 
cas e religiosas. No anno de 1797 fôram denun- 
ciados å intendencia da polieia, como escriptos 
pelo poeta, uns papeis impios, sediciosos e saty- 
ricos, que appareciam elandestinamente com o 
titulo de Verdades duras, e continham entre ou- 
tras cousas a epistola Pavorosa illusão da eter- 
nidade. Boeage soube-o, c tentou fugir, mas foi 
preso a 10 de agosto do referido anno, a bordo 
da corveta Aviso, que se destinava a partir para 
a Bahia. Nas suas odes pinta o infeliz poeta os 
dissabores por que passou, a entrada no Limoei- 
ro, como ali o apalparam, o segredo em que foi 
lauçado, as perguntas que lhe fizeram, finalmente, 
tudo quanto soffreu até à transferencia, por so- 
licitação de amigos e protectores, em 7 de novem- 
bro, para os careeres da inquisição. E tão rapido 
ahi andaram eom o processo, que a 17 de feve- 
reiro de 1798 dava entrada no mosteiro de S. 
Beuto da Saude, de Lisboa, e a 22 de março pas- 
sava ao hospieio de Nossa Senhora das Necessi- 
dades dos elerigos de S. Filippe Nery. Os frades 
do Oratorio com faeilidade o doutrinaram, pois 
que em poucos mezes ficou desfruetando outra 
vez a liberdade, que alcançou por lhe não terem 
encontrado no processo motivos de condemnação, 
e tambem devido á proteeção do ministro José 
de Scabra e Silva. Uma beata, Maria Thcodora 
Severiana Lobo Ferreira, denunciou-o mais tar- 
de, em 23 de novembro de 1802, ao Santo Officio 
como pedreiro livre, mas o processo apenas prin- 
eipiado não teve seguimento. Em 1801 acecitou 
a proposta que lhe fez o naturalista brazileiro, o 
padre José Marianno da Conceição Velloso para, 
mediante o ordenado de 245 réis, fazer as 
tradueções de varios poemas didaetieos: Us Jar- 
dins de Delille: As Plantas, de Castel; A Agricul- 
tura, de Roset; e O Consorcio das flôres, epistola 
de Lacroix; d'este trabalho penosissimo ce de 
maxima responsabilidade, se sahiu Boeage bri- 
lhantemente, e é uma das corôas mais viçosas da 
sua gloria de poeta. Além dos poemas franeezes, 
traduziu varios poetas latinos e italianos. Em 
1791 publicou o 1.º volume das suas Rimas, os 
Queixumes do pastor Elmano, e os Idyllios mari- 
timos. Em 1799 publicou o 2.º tomo das Rimas, e 
em 1804, 03.º. Em 1805 dcelarou-se-lhe a doença, 
a que devia de suecumbir. Ainda n'esse anno 
publicou Us improvisos e os Novos improvisos, 
eseriptos já durante a enfermidade. Os ultimos 
cineo annos, que precederam a sua morte, fóram 
bem dolorosos para o infeliz pocta, agitados de 
terrorcs e aneiedades, vendo-se pobre e doeute. 
Tinha um grande amigo, o dono do café das 
Parras, no Rocio, José ias da Silva, conheci- 
do pela alcunha do José Pedro das Luminarias, que 
tinha por elle como que adoração, e que na sua 
doença muito auxiliou com donativos peeuniarios 
e promovendo-lhe a venda de livros, concorrendo 
tambem eom as despezas do funeral. Aquelle café 
tornara-se notavcl, por se reunirem alı habitual- 
mente os poetas, pelas discussões e disturbios, 
n'um gabinete reservado, que intitulavam o Agu- 
Hheiro dos sabios. Fôra este o periodo mais fri- 
sante da vida de Bocage, improvisando em ou- 
teiros, em saraus, em partidas, com uma desen- 
voltura de costumes que muito concorreram, tal- 
vez, para lhe abreviar a existencia. Quando 
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ac do pocta falleceu, veiu para Lisboa sua 
| D. Maria Francisca, e na compauhia do 
o viveu n'uma pobre casa da travessa de 
dré Valente, até que a morte lh'o roubou. Al- 
dos seus inimigos se reconciliaram com elle, 
istindo-lhe aos ultimos momentos; Curvo Se- 
medo, e até o proprio José Agostinho de Mace- 
do, que mais o aggredia com o seu genio maldi- 
zente e invejoso. Em 15 de setembro de 1865, 
“quando se completava o centenario do nascimen- 
to do poeta popular foi apresentado nas salas 
“do Club Fluminense do Rio de Janeiro, uma 
proposta, por José Feliciano de Castilho pa- 
ra sc lhe crigir um monumento. Abriu-se lo- 
go uma subscripção para esse fim, senão as 
quantias recebidas depositadas n'uma casa com- 
mercial. Pouco depois, deu-se na praça do Rio 
de Janeiro, uma violenta crise, e perdeu-se gran- 
de parte do dinheiro, salvando-se apenas uma 
pequena parte. José Feliciano de Castilho, ape- 
zar d'essa contrariedade, não desanimou, e vindo 
a Portugal, conseguiu realisar o seu patriotico 
pensamento. A 22 de novembro de 1871 a camara 
municipal de Setubal collocava a primeira pedra 
no monumento, que foi inaugurado à 21 de de- 
zembro seguinte. Em 1868 a referida camara ti- 
nha já mandado collocar uma lapide commemo- 
rativa na casa onde nascera o grande poeta. 
(Y. Setubal.) Para a biographia do poeta póde 
consultar-se o seguinte: Memorias sobre a vida de 
Manuel Maria Barbosa de Bocage, por Antonio 
Maria do Couto; Vida de M. M. B. du B. 
por José Maria da Costa e Silva, no tomo 1v 
das Poesias publicadas por Marques Leão; Bio- 
graphia, que Rodrigo Felner publicou em 1846, 
no Panorama, vol. 1x; Noticia da vida e obras de 
M. M. de B. du B., por José Feliciano de Casti- 
lho; Memoria brographica e litteruria ácerca de 
M. M. de B. du B., de Rebello da Silva, e tam- 
bem no Estudo biographico e litterario, na edição 
completa das Poesias de Bocage, feita cm 1853, 
e no tomo x do Panorama, do mesmo anno. Os 
documentos para a biographia de M. M. de B. du 
B. por F. N. Xavier, no Archivo Universal; Do- 
caye, por Theophilo Braga, etc. 

Barbosa du Bocage (Manuel Maria) Biblio- 
graphia: Elegia que o mais ingenuo e verdadeiro 
sentimento consagra á deploravel morte do ill.mo e 
ex.»o sr, D. José Thomaz de Menezes, ete., seu au- 
tor M. M. B. B., Lisboa, 1790; Queixumes do pas- 
tor Elmano contra a falsidade da pastora Urse- 


citados na Academia das Bellas Letras de Lisboa, 
pelo socio M. M. de B. du B., Lisboa, 1791 ; 2.º 
edição em 1821; e 3.2 em 1825; Rimas de Manuel 
Maria de Barbosa du Bocage, tomo 1, 1791; Se- 
gunda edição correcta e augmentada, Lisboa, 1800; 
32 edição, 1806, 4.º edição, em 1834; Eufemia ou 
o triumpho da religião: drama de Mr. de Arnaud, 
traduzido em versos portuguezes, Lisboa, 1793; 
Nova edição, Rio de Janeiro, 1811; novamente 
impressa em Lisboa, em 1819, em 1825 e 1832; 
anda tambem no tomo 1v das obras poeticas; Elo- 
gio poetico à admiravel intrepidez, com que em do- 
mingo 24 de Agosto de 1794 subiu o capitão Lu- 
nardi no balão aerostatico, Lisboa, 1794; As chi- 
nellas de Abu-Casem, conto arabico, Lisboa, 1797; 
Historia de Gil Braz de Santilhuna, traduzida em 
portuguez, tomo 1, Lisboa, 1798; 2.º edição, idem, 
1300, com os tomos n, 111 ¢ 1v. O tomo 1 e a con- 
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tinuação até pag. 116 do tomo 11, fóram vertidas 
por Bocage; o resto até ao fim da obra, é traduc- 
ção de Luiz Caetano de Campos; Kimas de M. 
M. de DB. du Bocage, dedicadas à amizade; tomo 
IT, Lisboa, 1799; 2.º edição, 1802; 3.º, em 1813, 
4.º edição, não se sabe a data, e a 5.º em 1843; 
Os Jardins, ou a arte de aformosear as paizagens: 
poema de Mr. Delille, traduzido, ete., Lisboa, 
1800; reimpresso no Rio de Janeiro, em 1812; 
Canto heroico sobre as façanhas dos portuguezes 
na expedição de Tripoli: por José Francisco Car- 
doso, traduzido, ete., Lisboa, 1800; reimpresso no 
Rio de Janeiro em 1811; Elegia a D. Rodrigo de 
| Sousa Coutinho, traduzida do latim de José Fran- 
cisco Cardoso, Lisboa, 1800; Elogio aos faustissi- 
mos annos do serenissimo Principe Regente nosso 
senhor, Lisboa, 1801; As Plantas : poema de Ri- 
cardo Castel, traduzido, etc., Lisboa, 1801, com 
estampas e o original francez em frente; reim- 
presso no Rio de Janeiro em 1811, e depois em 
Lisboa, em 1813; O consorcio das Flores: epistola 
de Lacroix a seu irmão, traduzida, cte., Lisboa, 
1801, com estampas e o texto latino ; reimpresso 
no Rio de Janeiro, 1811, e depois em Lisboa, 
1813; Aos annos fuustissimos do serenissimo Prin- 
cipc Itegente de Portugal (Elogio): composto por 
M. M. de B. du Bocage, e dedicado por Simão 
Thaddeo Ferreira, Lisboa, 1802; Elegia à morte 
de Anselmo José da Cruz Sobral; sahiu com ou- 
tras poesias de diversos autores n'um folheto, 
com o titulo: Jccos saudosos ouvidos na capital 
portugueza, na passagem a melhor vida do úill.mo 
conselheiro, etc., recolhidos, e oferecidos a seu il- 
lustre filho, Lisboa, 1802; Galathéa : novella pas- 
toril, imitada de Cervantes por Florian, e tradu- 
zida em portuguez, etc., Lisboa, 1802; reimpressa 
em 1816, e depois no Rio de Janeiro, em 1836; 





lina ; ecloga, Lisboa, 1791; fdyllios maritimos re- | 


Rogerio e Victor de Sabran, ou. o tragico efeito do 
ciume ; traduzido, cte., Lisboa. 1802, reimpressa 
em 1806, c depois em 1819; Epicedio na sentida 
morte do àll.=º e ex.mo gr, D. Pedro José de Noro- 
nha, marquez de Angeja, etc., oferecido ao ill.mo c 
ex™ sr. conde de Villaverde, Lisboa, 180t; Poe- 
sias de M. M. de B. du Bocage, dedicadas à ill." 
e com gra Condessa de Oyenhausen, tomo HI, 
Lisboa, 1804; 2.º edição, 1806, 3.º, não se sabe a 
data; e 4.º em 1842 : Magoas amorosas de Elma- 
no: idyllio, Lisboa, 1805; reimpresso em 1821, e 
em 1824; A gratidão: elogio dramatico, para reci- 
tar Claudina Rosa Botelho no dia do seu beneficio, 
Lisboa, 1805; A saudade materna: idyllio, Lisboa, 
1805; Improvisos de Bocage na sua mui perigosa 
enfermidade, dedicados aos seus bons amigos, Lis- 
boa, 1805; reimpresso no Rio de Janeiro, em 
1810; Collecção dos novos improvisos de Bocage na 
sua molestia, com as obras que lhe fóram dirigidas 
por varios poetas nacionaes: dedicada ao seu bene- 
fico amigo o sr. Marcos Aurelio Rodrigues, Lisboa, 
1805; A virtude laureada: drama recitado no thea- 
tro do Salitre, composto e dirigido ao rev.mo P. 
M. Fr. José Marianno da Conceição Velloso, ete., 
Lisboa, 1805; Kricia, ou a Vestal ; tragedia tra- 
duzida, ete., Lisboa, 1805, reimpressa no Rio de 
Janeiro, 1811, novamente em Lisboa, 1815 c em 
| 1825; Armia: idyllio, Lisboa, 1806, seguido da 

ode o Desengano; reimpresso em 1824; Obras poe- 

ticas de M. M. de B. du Bocage, precedidas de um 

discurso sobre a vida e escriptos d'este poeta, por 

José Maria da Costa e Silva, tomo IV, Lisboa, 
| 1812; 2.º edição, com a indicação de muito mais 
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correcta, 1820; Verdadeiras inéditas, obras poeti- 
cas de M. M. de B. du Bocage, tomo IV, e 1.º de 
suas obras posthumas, Lisboa, 1813; reimpresso, 
em 1535; 4.º edição em 1843; Obras poeticas de 
M. M. de RB. du Bocage, ete, tomo V, Lisboz, 1813; 
ha 2º edição, em 1822; Verdadeiras ímeditas, 
obras poeticas, cte., tomo VT e 2º das obras pos- 
thumas, Lisboa, 1814; este volume foi disposto ce 
coordenado para a impressão por Pato Moniz; 
além das poesias, contem a traducção da comedia 
O Ralhador, de Brueys e Palafrat, em prosa; 2.º 
edição. 1831; Raymundo e Marianna: novella hes- 
panhola, traduzida do francez, cte , Lisboa, 1819; 
O casamento por vingança, novella traduzida, cte., 
Lisboa, 1820); reimpressa, em 1823; 4 morte de 
Ignez de Castro, cantata, Lisboa, 1824; é trans- 
cripta do que anda no tomo n das Jtimas do au- 
tor; Medéa ou a vingança, cantata, Lisboa, 1826, 
tambem transeripta como a anterior; Descripção 
do Diluvio, Lisboa, 1826 ; egualmente extrahida 
do tomo 11 das Kimas; Poesias escolhidas de M. 
M. de B. du Bocage, Lisboa, 1835; Pena de talião, 
satyra a José Agostinho de Macedo, Lishoa, 1839; 
edição bastante incorrecta, por ser feita sobre a 
que primeiro apparcecra da mesna satyra, in- 
serta no Investigador Portuguez, vo!. iv, em 1812; 
Poesias satyricas inéditas de M. M. de B. du 
L'ocage, colligiulas pelo professor de grego Antonio 
Maria do Couto, ete., 2." edição correcta e ang- 
mentada, Lisboa, 1840; Quadras, mottes, impro- 
visos, decimas e colchias glosadas, ete., por M M. 
de B. du Bocage, Lisboa, 1812; Obras poeticas de 
M. M. de B. du Bocage. etc, tomo vi e c 3° das 
Obras posthumas, Lishoa, 1842; À estancia do fa- 
da, elogio dramatico, para recitar-se no real thea- 
tro de S, Carlos no dia natalicio da ex? sr. 
D. Maria Thereza, em beneficio de Victorino José 
Leite, Antonio Munucl Cardoso e João Anacleto 
de Sonsa, Lisboa, 1757; Em 1853, Innocencio 
Francisco da Silva fez uma nova edição de to- 
das as obras, reuniudo as que estavam impres- 
sas, em edições repetidas, n'uma variedade de 
folhetos e livros irregulares e mal correctos, ¢ al- 
gumas poesias ainda não colligidas; esta edição 
sahiu com o seguinte titulo: Poesias de Manuel 
Maria de Barbosa du Bocage, colligidas em nova 
e completa edição dispostas e annotadas por L. F. 
da Silva, e precedidas dc um estudo biographico e 
bitterario sobre o poeta, por L. A. Rebello da Sil- 
ra, Lisboa, 18653, com um retrato do poeta, co- 
piado da gravura original de Bartholozzi, 6 to- 
mos: Poesias eroticas, burlescas e satyricas de M. 
M. de Barbosa dn Bocage, não comprehendidas na 
edição que das obras deste poeta se publicou em 
Lisboa, noanno passado de 1853, Bruxcllas, 1851; 
tecalidade supposta, cono é facil de crêr; nas 
mesmas circumstaucias sc fez outra edição em 
1560; d'este volume tambem houve uma contra- 
facção ua Bahia em 1861, egualmente clandestina. 
Poesias selectas de Manuel Maria de Barbosa du 
Bocage, colligidas c anuotadas por J. S. da Silva 
Ferraz, c precedidas de mn esboço biographico 
por J. V. Pinto de Carvalho, Porto, 1564, com o 
retrato: Obras pactieas de Bocage, uova edição, 
Porto, 1575-1876, 5 tomos; o ultimo contém a vi- 
da do pocta e a apreciação da sua epoca littera- 
ria, por Theophilo Braga. Com a collaboração de 
Ignacio Itibeiro Soares, compoz: Lícia libertada 
ou a (rallia subjujada, elogio dramatico À restau- 
ração da córte e reino de Portugal, solemnisada 
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a 15 de setembro; composto por pes Maria de 
Barbosa du Bocage e Pedro Ignacio Ribeiro Soa- 
res. Ampliado por Alexandre José Vietor da Cos- 
ta Sequeira. Copiado aos 31 de março de 1815. 
No tomo 16 do Diccionario bibliographico, a pag. 
412, dá-se nota d'este manuscripto, dizendo que a 
letra parece ser do ampliador Alexandre Seqnei- 
ra, € pertence às collceções do sr. Manuel de Car- 
valhaes. 

Barbosa de Brito (Bento). Presbytero do ha- 
bito de S. Pedro. N. em Braga” a 22 de março 
de 1696, fal. a 2 de junho de 1739. Era filho de 
Manuel Barbosa c de Jeronyma de Brito. Foi 
muito inclinado ao estudo da genealogia. Escre- 
vcu: Ilustrações, e Addições ao Nobiliario do 
abbade de Ermeriz, João Alvares, corroborando 
esta obra, que ficon inédita, com documentos no- 
vos, e aceresceutando o 5º tomo com um indice. 

Barbosa de Carvalho (Tristão). Bacharel 
formado em thcologia pela Universidade de 
Coimbra. Natural de Condeixa, fal. em Lisboa a 
12 de julho de 1632. Foi familiar da casa da in- 
fanta D. Izabel, mulher do infante D. Duarte. 
Escreveu: Peregrinação christã, que contém um 
epilogo das obras de Deus Nosso Senhor, desde a 
Creação dos Anjos, do mundo, do homem, da vida, 
pairão e morte do Redemptor, e da Virgem Se- 
nhora Nossa: com a predestinação e signaes das 
Predestinadas, até a triumphante e celestial cidade 
de Jerusalem, Lisboa, 1620; 2.º e 3.º edição, 1674 
e 1709; houve ainda 4.º edição, publicada em 
1744, com privilegio por dez annos, a qual foi 
dedicada pelo editor ao cardeal Nuno da Cunha 
e Athaide, inquisidor-geral, do conselho de Es- 
tado, cte., Meditacion del pecador convertido a 
Dios en que está el ranilhete del alme, y “ávdin del 
Cielo, Lisboa, 1613; dedicada a D. Fr. Aleixo de 
Menezes, arcebispo de Braga. 

Barbosa Collen (José Augusto). V. Collen. 

Barbosa de Crasto (Jos). Pocta considerado. 
Era natural de Lisboa O seu nome foi muito res- 
peitado entre os maiores cultores de poesia, no 
seculo xvni. Escreveu Quatro sonetos, que são o 
25, 60, 61 e 6t, entre os que se imprimiram em 
Lisboa no Certame dn conde de Linhares 

Barbosa Leão (José). Cirurgião medico pela 
Escola Medico-Cirurgica do Porto, doutor na fa- 
culdade de medicina, da Belgica, deputado, etc. 
N. em Parada, coneclho de Paredes, w 15 de ou- 
tubro de 1818, fal. no Porto, na casa de sande 
do medico Ferreira, a 13 de novembro de 1588. 
Era filho de Luiz Barbosa Leão, agricultor e 
proprietario. Em 1841 entrou para o excreito, 
onde serviu cm differeutes corpos. Quando se 
organisou a Junta do Porto, nas luetas civis de 
1816, estava de licença em easa, porém, patuleia 
de eoração e enthusiasta por Manuel Passos, não 
pôde resistir a apresentar-se á junta, scudo eutão 
collocado como cirurgiio-mór no regimento n.º 
2, que depois foi o regimento n.º 18. Seguiu com 
a divisão do conde das Antas em direcção a Lis- 
boa: aprisionado em Torres Vedras, foi recolhido 
a bordo da fragata Diana, onde esteve seisme- 
zes. Restituido À liberdade, desenganado de que 
os seus ideaes politicos vinham ainda distantes, 
retirou-se com licença para o Brazil, Depois 
d'uma demora de anno e meio, voltou 4 Europa, 
e esteve na Belgica, onde tomou o grau de dou- 
tor em medicina. Regressando a Portugal, e rein- 
tegrado no seu posto, foi em 1856 nomeado secre- 
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ario geral para Moçambique. Era então gover- 
lor d'aquella provincia o general Vaseo Gue- 
“des de Carvalho e Menezes, e eom clle eollabo- 
rou intelligente e zelosamente na administração 
aquelle nosso dominio ultramarino, de que pu- 
blicou importantes relatorios. Em 1860, scudo 
nomeado governador geral de Angola o conse- 
lheiro Sebastião Calheiros, Barbosa Leão foi es- 
colhido para seu secretario, logar que desempe- 
mhou até principios do anno de 1863. Deputado 
por um dos eirculos do ultramar, e jornalista dis- 
tineto, redigiu o Leiriense, que começou em 1853 
ou 1855. Fundou depois, em 1858, de sociedade 
com Antonio Rodrigues da Cruz Coutinho, o Jor- 
nal do Purto, de que tambem foi director e re- 
daetor principal, tendo por companheiro na re- 
daeção o actual chefe do partido progressista, o 
sr. José Luciano de Castro. Vindo mais tarde 
residir na capital, fundou em 1864, um novo pe- 
riodico, intitulado Jornal de Lisboa, cedendo de- 
pois sociedade a Carlos José Barreiros, antigo 
jornalista e inspeetor geral dos incendios, que 





por fim veiu a ficar com a propriedade exelusiva 
do jornal. A respeito da administração das colo- 
nias ultramarinas, além dos jornaes em que era | 
redactor cffectivo, publieou artigos no Braz Ti- 
zana e em outros. Abandonando mais tarde o jor- 
nalismo e a politica, retirou-se para a sua easa 
proximo do Porto, entregando-se aos estudos pre- 
dileetos, que lhe prendiam toda a attenção, 
áeerea da e portugueza, daudo ao prélo, já 
em jornaes, já em publicações separadas, eseri- 
ptos de propaganda sónica. Em 11 de junho de 
1584 recebeu a reforma de cirurgião de divisão. 
A sua morte foi muito sentida, espceialmente no | 
Porto. Seu irmão, conego de Cedofeita, Manuel 
Barbosa Leão, reuniu n'um folheto todos os arti- 
gos publieados nos jornaes da epoca, acompauha- | 
dos d'algumas eartas e d'um esboço biographieo 
do fallecido; este folheto tem por titulo: Cartas 
e publicações relactivas ao fallecido dr. José Bar- 
rosa Leão, que, em memoria do seu saudoso irmão, | 
beuniu e mandou imprimir, Porto, 1859. Esereveu: 
«teflexões ácerca da indemnisação das preterições 
sofridas pelos oficiaes progressistas, Porto, 1858; 
reprodueção de varios artigos, insertos com 
referencia ao assumpto indieado, no Nacional, | 
do Porto, n.º” 277, 279 e 280, todos do referido | 
anno; Representação que varios subscriptores por- | 
tuguezes da «Tutelar» dirigiram ao governo de | 
sua magestade catholica, a qual foi apresentada | 
na reunião celebrada n'esta cidade no dia 12 de | 
agosto e unanimamente approvada, Porto, 1867; | 
Questão colonial, serie de artigos publicados no | 
Jornal de Lisboa, a começar em janeiro de 1867; | 
Analyse do orçamento ou a questão financeira re- 
solvida, de pag. 211 a 338 vem uma cireumstan- 
eiada analyse do orçamento do ministerio da 
guerra, acompanhada de differentes alvitres ou 
propostas tendentes a reduzir sensivelmente as 
despezas dos differentes estabelecimentos e re- 





1875; sem o nome do autor; Coltção de estudos e 


sentido sônico, Lisboa, 1878; n'esta collecção in- 
elue o autor o anterior folheto Considerações, 


partições dependentes do referido ministerio, | 
Porto, 1868; Considerações sobre a orthographia | 
portugueza, memoria oferecida ao ùill.™ e ex Mo sr. | 
conselheiro Antonio Rodrigues Sampaio, ministro | 
e secretario de estado dos negocios do reino, Porto, | 
| de D. Henrique, Filippe I, Il, e HI, 3 volumes 
documentos a favor da reforma da ortografia em. 
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ete., que publicara anonymo, e o parecer da 
commissão ortographica do Porto, da qual fôra 
relator; 4 academia real das ciencias de Lisboa 
e a comição de reforma ortografica do Porto, 1819. 
A este respeito veja se: Parcccr apresentado á 
Academia keal das Sciencias de Lisboa sobre a 
reforma orthographica proposta pela commissão da 
cidade do Porto, Lisboa, 1879; foi assignado por 
Pinheiro Chagas, Couto Monteiro e Latino Coe- 
lho, relator. Esereveu mais: O futuro de Portu- 
gal, ete., Porto, 1881. N'esta obra o autor eonfes- 
sa franeamente a sua adhesão å alliança econo- 
miea das duas nações da peuinsula iberiea; an- 


| tevê depois d'isso a possibilidade d'uma alliança 


defeusiva e aceentta que, sem essa alliança. 
«Portugal está condemnado a vir formar å direita 
da Galliza na linha das provincias de Hespa- 
nha, sendo ao mesmo tempo o seu domiuio colo- 
nial pela Inglaterra.» 

Barbosa Leão (José). Cirurgião medico pula 
Escola Medieo-Cirurgiea do Porto. N. a 6 de no- 
vembro de 1850, fiiho de José Barbosa Leão, na- 
tural de S. Romão de Mouriz, districto do Porto. 
Defendeu these a 21 de julho de 1378. Foi no- 
meado eirurgião ajudante a 23 de outubro do 
referido anno para um dos regimentos de arti- 
lharia. Publicou a sua these, intitulada: Do tra- 
tamento consecutivo ás grandes operações, Porto, 
1573. 

Barbosa Leão (Manuel). Bacharel formado 
em theologia pela Universidade de Coimbra, 
conego e thesourciro-mór da collegiada de Cedo- 
feita. Era irmão do dr. José Barbosa Leão. Jun- 
tamente eom D. Franeisco Correia de Laeerda, 
D..Prior de Cedofeita, esereveu e publieou: Tis- 


| toria da antiquissima e santa egreja, hoje insigne 


colegiada de S. Martinho de Cedofeita, e da ori- 
gem dos seus bens, Porto, 1871. Tem no fim os 
documentos comprovativos. 

Barbosa Machado( Diogo). Presbytero secular, 
abbade de Sever, no eoncelho de Santa Martha 
de Penaguião, bispado do Porto, escriptor e dis- 


| tineto bibliophilo. N. em Lisboa a 31 de março 


de 1682, onde tambem falleeeu a 9 de agosto de 
1772. Era filho segundo do eapitão João Barbosa 
Maehado, e de sua mulher D. Catharina Barbosa, 
irmão de D. José Barbosa (V. cste nome) e de 
Ignaeio Barbosa Machado. Estudou com os pa- 
dres da Congregação do Oratorio, e em 1708 ma- 
trieulou-se na Universidade de Coimbra, na fa- 
culdade de direito eanonieo, mas não proseguiu 
por motivo de grave doença. Depois de obter um 
beneficio simples na egreja de Santa Cruz de Al- 
varenga, do bispado de Lamego, coneedido pelo 
bispo d'aquella diocese, D. Nuuo Alvares Percira 
de Mello, reecbeu ordens de presbytero, a 2 de 
julho de 17214, conferidas pelo bispo de Tagaste 
D. Manuel da Silva Franeez, provisor e vigario 
geral do arcebispado de Lisboa. A + de novem- 
bro de 1728 foi collado abbade da egreja de San- 
to Adrião de Sever, por nomeação do marquez de 
Abrantes, D. Rodrigo Annes de Sá e Almeida. 
Quando se fundou a Academia Real de Historia, 
ficou Diogo Barbosa Maehado iueluido em o nu- 
mero dos seus primeiros 50 socios, e como tal es- 
ereveu as Memorias do reinado de D. Sebastião, 


in folio, obra de grande merecimento. A’ eusta do 
muitos sacrificios e despezas conseguiu reuuir 
uma copiosa e selecta livraria de alguns milha- 
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res de volumes, em que prineipalmente se encon- 
travam os livros mais raros, pertencentes à his- 
toria patria, e grande quantidade de opuseulos 
avulsos e noticias do mesmo genero colligidas em 


mais de 100 tomos de folio pequeno. Havia tamm- ' 


bem 2 tomos de formato maximo, contendo 690 
retratos de reis, principes e infantes de Portu- 
gal; 4 tomos da mesma fórma, contendo 1:380 
retratos de portuguczes cclebres, e mais um to- 
mo exclusivamente formado de cartas e mappas 
geographicos do reino e suas conquistas. Todas 
estas preciosidades fôram por elle offerecidas a 
el-rei D. José, que as fez depositar no paço, pa- 
ra com ellas compensar a perda da antiga biblio- 
theca régia consumida no terremoto de 1755. 
Transportadas depois para o Brazil, cm 1807, por 
occasião da retirada da familia real, constituem 
ainda hoje a maior parte do fundo primitivo da 
bibliotheea publica do Rio de Janeiro. Para a 
biographia de Diogo Barbosa Machado póde 
vêr se o que elle proprio escreveu na Biblio- 
theca Lusitana, 1.º volume pag. 834, e 4.º, pag. 
Lh; e um pequeuo folheto, intitulado: Oração 
Junebre nas exequias do Reverendo Sr. Diogo 
Barbosa Machado, Abbade Reservatario da egre- 
ja de Santo Adrião de Sever, etc,... celebradas 
na crnida de N. Sa da Conceição no sitio de 
Hilhafolles, em o dia 9 de Septembro de 1772, 
Lisboa, 1713. Escreveu: Conta dos seus estudos 
academicos, recitada no Paço a 7 de Septembro 
de 1722, sahiu no tono n da Collecção dos Do- 
ciunentos e Memorias da Academia de Historia; 
Conta dos seus estudos, etc., em 22 de outubro de 
1724; em 22 de outubro de 1726; em T de setem- 
bro de 1727; em 7 de setembro de 1731; publicadas 
ua mesma collceção nos tomos iv, vir. e x1: Elogio 
funebre do beneficiado Francisco Leitão Ferreira, 
recitado no Paço, a 31 de março de 1735. Lisboa, 
1135; Memorias para a Ilistoria de Portugal, que 
comprehendem o governo d'cl-rei D. Sebastião, uni- 
co do nome, desde o anno de 1554 até o de 1561, 
tono 1, Lisboa,1736; tomo 11 (desde 1561 até 1567); 
Lisboa, 1737; tomo nı, (desde 1567 até 1574); 
Lisboa, 1747: tomo 1v, (desde 1574 até 1579), Lis- 
boa, 1751; todos os 4 toinos trazem a estampa con- 
num a todos os frontispicios das obras da Aca- 
demia, gravada por Francisco Vieira Lusitano, 
além d'isso, são adornadas de vinhetas analogas 
ao assumpto, gravadas por Debrie, e no tomo 1 
ha o retrato de D. Sebastião, pelo mesmo Debrie; 
estas Memorias, escriptas com grande crudição, 
contécm cgualineute inuitos documentos notaveis 
e até então inéditos; As verdades principaes e 
mais importantes da fé, e da justiça christã, expli- 
eadas clara e mecthodicamente segundo a doutrina 
da Escriptura, dos Concilios e dos Padres e Dou- 
tores da Egreja, etc, traduzido do italiano de 
Monsenhor Dandini, Lisboa, 1729; sahiu sein o 
nome do traductor; Relação das solemnes exequias 
pelos Padres da Congregação da Missão, em 25 
e 26 de outubro de 1750, à saudosa memoria d'el- 
rei D. João V, seu augusto fundador, Lisboa, 
1750; sahiu sem o seu nome; as inscripções lati- 
nas, medalhas e emblemas que ornaram a egreja 
u'esta solemnidade, fôram compostas pelo autor 
da Relação; Piis manibus Excelentissimi D. An- 
tonit Aloysii de Sousa Marchionis das Minas, 
Comitis do Prado, Serinissimis Lusitanie Regi- 
bus Petro IH, & Joanni V à Sanctioribus Consiliis, 
in Provincia Traustagana armorum Præfecti, & 
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Augustissimæ Reginæ Stabulis summi Præpositi 
| Epitaphium; sahiuno tomo vı das Provas da His- 
taria (Genealogica da Casa Real Portugueza, Lis- 
boa, 1745. Consta de um largo elogio lapidario. 
Publicou-se tambem: Carta Exhortatoria aos 
Padres da Companhia de Jesus da provincia de 
Portugal, sem logar nem anno. Diz-se que foi im- 
pressa em Amsterdam, e nos fins do anno de 1794, 
ou priucipios de 1755. Esta carta, em que o sen 
autor guardou cuidadosamente o anonymo, foi 
composta em defeza dos padres da Congregação 
do Oratorio, e eontra os jesuitas, na guerra dou- 
trinal e litteraria que estas corporações traziam 
entre si, 4 qual vieram dar novo incremento os 
escriptos de Lniz Antonio Verney, e os mais que 
por aquelles tempos appareceram. Barbosa abste- 
ve-se de a mencionar na relação das suas obras 
uo tomo 1v da Bibliotheca Lusitana, mas consta 
de testemunhos irrefragaveis, ser elle o autor. Os 
exemplares d'este opuseulo, por motivos que se 
desconhecem, fôram todos sequestrados e suppri- 
midos á entrada do reino, escapando tres, segun- 
do consta. Contra esta carta escreven e publicou 
o crudito Francisco de Pina e Mello uma Hespos- 
ta compnlsoria, que a seu turno foi obrigado a 
supprimir annos depois, quando os jesuitas, cuja 
defeza clle tomava com muito interesse, fôram 
proscriptos e expulsos do reino. À obra mais im- 
portante de Barbosa Machado, é sem duvida a 
Bibliotheca Lusitana, já por tantas vezes citada 
n'este Diccionario. Compõe-se de 4 tomos, pnblica- 
dos em Lisboa: o 1.º cin 1741, com o titnlo se- 
guinte: Bibliotheca Lusitana, Historia, Critica, e 
Chronologica, na qual se comprehende a noticia dos 
autores portuguezes, e das obras que compozeram 
desde o tempo da promulgação da Lei da Graça, 
até o tempo presente; oficrecida à Augusta Ma- 
gestade de 1). João V, nosso senhor; traz o retrato, 
do autor, e comprehende, além do prologo, licenças 
clogios, ete., as letras A a E; o 2.º tono, em 174%; 
tem egual titulo, sendo ajereeido ao Puro e 
kev»? Sr. D. Fr. José Mara da Fonseca e Evo- 
ra, Bispo do Porto, do Conselho de Sua Mages- 
lade; comprehende as letras F a I. Houve quem 
extranhasse que, tendo sido o primeiro tono de- 
dicado a el-rei, fôsse o segundo ao bispo do Por- 
to, e quer por conselho d'amigos, ou por ordem 
ou insinuação superior, o autor teve de mandar 
arrancar a todos os exemplares o rosto e a dedi- 
catoria, e substituil-os por novos frontispicios: 
esta substituição foi feita com tauto cuidado e 
diligencia, que é raro encontrar um segundo 
tomo da Bibliotheca, com a dedicatoria ao bispo 
do Porto; o 3.º tomo, em 1752, e comprehende 
as letras L a Z; o 4º tomo, em 1755, contém 
addições, ilustrações e emendas aos tres primei- 
ros, e os indices geraes de todos. 
| Barbosa Machado (Ignacio). Doutor em di- 
reito civil pela Universidade de Coimbra, desem- 
bargador da Relação do Porto, ministro do Tri- 
bunal da Legacia, chronista geral do Ultramar, 
cte. N em Lisboa a 23 de noveinbro de 1686, 
fal. na mesma eidade a 28 de março de 1776. 
| Pee filho de João Barbosa Machado, e de [). 
Catharina Barbosa, irmão mais novo de D. José 
Barbosa e de Diogo Barbosa Machado. Depois 
de estudar philosophia na Congregação do Ora- 
torio, em que defenden conelusões publicas. foi 
matricular-se na Universidade de Coimbra, onde 
se applicon ao estudo de Jurisprndencia Civil, 
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em cuja faculdade se formou em 1716. Depois 
à despachado juiz de fóra, de Almada, passando 
mais tarde a excreer o mesmo cargo na cidade 
da Bahia. Regressaudo ao rcino, teve a nomea. 
ão de provedor da comarca de Setubal. Casou 
com D. Marianna de Menczes e Aragão; por 
morte d'esta senhora, preferiu entregar-se à vida 
ecclesiastica, e recebeu ordens de presbytero, a 
21 de dezembro de 1734. loi desembargador da 
"Relação do Porto, por decreto de D. João V, 
passado a 3 de julho de 1745; chronista geral de 
todas as provincias ultramarinas, por decreto de 
el-rei D. José, passado a 21 de outubro de 1752, 


a todas as provincias nltramarinas d'esta corôa, 
por decreto de 9 de outubro de 1753; ministro do 
tribunal da Legacia, e academico da Academia 
Real de Historia. Escreveu: Pancgyrico historico 


descrevem as gloriosas acçoens que tem obrado na 
paz e na guerra, depois que sahio do Reyno de 
Portugal até o fim da victoriosa Campanha de 
Hungria do anno passado de 17106, e de como foy 
tratado em diversas Cortes da Europa, Lisboa, 
1717; Noticia da Entrada publica, que fez na 
Córte de Pariz em 18 de Agosto de 17150 exmº 
Conde da Ribeira Graude, D. Luiz Manuel da 
Camara, Lisboa, 1716, sem o nome do autor; Pa- 
negyrico à immortalidade do Ex.™ sr. Manuel Car 
los de Tavora, conde de São Vicente, do Conselho 
de S. Magestade, e general de Batalhas da Armada 
Real, £e , em que se louvão as gloriosas acçoens du 
seu animo, e se relata a insigue Victoria naval, 
que alcançou dos Turcos nos marcs da Grecia, 
Lisboa, 1718; saliu com o nome de Valeriano da 
Costa Freire; Nova relação das importantes victu 
ras, que alcançarão as armas portuguezas na In 
dia, e da gloriosa paz que se ajuston com alguns 
de seus inimigos, logo que chegou o vice rei do Es- 


da Ericeira, primeiro marquez do Louriçal, Lis- 
boa, 1742; sahiu com o nome de Jacinto Maeha- 
do de Sousa; Pratica recitada no Paço a 9 dv 
Dezembro de 1784, com que cougratulou a Acade- 
mia Real de ser eleito seu Collega ; sahin no tomo 
xuı da Colleeção dos Documentos da Academia 
Real, de 1734; Fastos Politicos e Militares da 
antigua e nova Lusitania, en: que se descrevem as 
acçoens memoraveis, que na paz, e ua guerra obra- 
rão os Portuguezes nas quatro partes do muudo ; 
tomo T, Lisboa, 1745; eram distribuidos por mc- 
zes, à semelhança do Anno historico, do Padre 
Fraucisco de Santa Maria, excluindo, porém, tudo 
o que especialmente dizia respeito ás cousas cc- 
elesiasticas em harmonia com o titulo adoptado ; 
o 1.º tomo comprehende os mezes de janciro c 
feverciro; do seguudo, não consta que se impri- 
misse mais de 250 pag., que chegam sómente a 


grande polemica entre o seu autor e o continua- 
dor do Anno historico o Padre Lourenço Justi- 
niano da Annunciação (V. Annunciação), termi- 
nando afinal com à obra de Barbosa Machado, 
que tem por titulo: Vindicias Apologeticas contra 
o Prologo Anti-critico que escreveo o Padre Dou- 
tor Lourenço Justiniano da Annunciação, Conego 
Secular do Evangelista, impugnando a Disserta- 
ção e Appendix dos «Fastos politicos e militares 
da Lusitania,» Paris, 1760. Escreveu mais: Kela- 
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do serenissimo sr. infante D. Manuel, em que se | 


e collector de todos os regimentos, leis, ordeus, , 
que se expediam para bem da fazenda, c justiça | 





tado, o Exmo D. Luiz de Menezes, quinto Coude | 


19 de março. À publicação d'esta obra occasionou | 
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ção da enfermidade, ultimas Acçoeus, Morte e Se- 
prltura do Muito Alto e Poderoso Rey e Senhor 
D. João V, o pio, magnanimo, pacifico, justo, reli- 
gioso, e por declaração pontificia o fidelissimo ú 
Egreja Iřomana, Lisboa, 1750; sahiu com as ini- 
ciaes D. I. B. M. D. P. A. A. R., que pareec cue- 
rerem dizer Doutor Ignacio Barbosa Machado, 
Desembargador do Porto, Academico da Acade- 
mia Real; Historia Critico Chronologica da Ins- 
tituição da Festa, Procissão, e Ojjicio do Corpo 
Santissimo de Christo no Veneravel Sacramento 
da Eucharistia... Mostra-se uma distincta e pa- 
negyrica relação da magnificencia, vrnato e sum- 
ptuosos edificios, com que westa córte de Lisboa, 
por ordem de Sua Magestade, celebraram os eccle- 
siasticos e seculares em 8 de Junho n'este anno de 
1719, Lisboa, 1759. O autor dá no prologo a ra- 
zio da estranheza que poderia causar a serodia 
impressão d'esta obra, escripta 40 annos antes. 
E wna bella edição, feita com esmero pelo typo- 
grapho Ameno, e d'ella se tiraram alguns exem- 
plares em papel de grande formato. Ainda publi- 
cou: Theatro Historico, Universal, e Chronologico 
de todas as Provincias Ultramarinas do nosso 
Reino, ou Aunaes Ecclestasticos, Politicos c Mili- 
tares de Africa, Asia, e America portugueza, divi- 
dido em quatro volumes. O autographo d'esta obra, 
que ficou inédita, dizem, que existe na Biblio- 
theca Nacional de Lisboa. Tambem em manus- 
cripto, deixou: Descripção Topographico-Archi- 
tectonica do famoso, e magnifico Aqueducto, que 


| por ordem do Serenissimo key D. João V se ri- 


gio e fabricou para condução das salutiferas, c 
copiosas aguas livres, e de outras fontes a esta 
grande Córte, e Cidade de Lisboa; Oferecido ao 
mesmo Monarca, e por sua ordem escrita em o an- 
no de 1745. Segundo se lê no tomo x do Diccio- 
uario bibliographico, a pag. 49, parece que se Jhe 
póde attribuir o seguinte opusculo, publicado 
com as iniciacs: D. D. I. B. M. 5. R. P. C. M. P.: 
Crisol critico, balança da verdade e invectiva apo- 
logetica, em que se refutam as doutrinas de um 
papel manuscripto, que de Evora se remetteu a 
esta côrte; interlocutores um confessor orthodoxo e 
outro confessor rigorista, Sevilla, en la imprenta 
Real, sem anno. Estas indicações devem ser sup- 
postas, porque a obra foi decerto impressa em 
Lisboa, pelos annos de 1746, Este papcl perten- 
ce å Colleeção universal de papeis relativos ao 
sigillismo, onde foi reimpresso. 

Barbosa Rodrigues (Francisco Barbosa Ro- 
drigues, 1.º barão de). Commendador das ordens 
de Christo ¢ de N. S. da Conceição; negociante 


de grosso trato na provincia de Angola; presi- 


dente da Associação Commercial da cidade de 
S. Paulo de Loanda, e algumas vezes presidente 
da camara municipal da mesma cidade, e mem- 
bro do conselho do governo geral. N. a 21 d'agosto 
de 1809, fal. a 4 de setembro de 1875. Era filho 
de Lourenço José Vieira e de D. Maria do Carmo 
Barbosa. Casou em 1867 com D. Maria das Dores 
Alves Barbosa, filha de José Maria Alves e de 
D. Jacinta do Carmo. O titulo de barão foi-lhe 
concedido por decreto de 1 de abril de 1872 e 
carta de 15 de abril de 1815. A sua viuva passou 
a segundas nupcias em 1877, na cidade de Loan- 
da, com Miguel de Sant'Anna Pereira de Mello, 
e por tal motivo perdeu o direito a usar do titulo 
do scu primeiro marido, visto não se lhe haver 
concedido alvará de contirmação do titulo e hon- 
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ras de baroneza de Barbosa Rodrigues, sem cm- 
bargo de haver passado a segundas nupcias, como 
é de antigo estylo e praxe da côrte, sempre ob- 
servado com senhoras titulares, em eguaes cir- 
eumstancias, quando as honras do titulo lhe pro- 
vieram pelo marido. 

Barbote, Peça da armadura que cobria a bar- 
ba. Tinha tambem os nomes de babeira e de bar- 
beira. V. Armadura. 

Barbuda. Familia illustre de Portugal, que 
tem por brazão, em campo de ouro nove lisonjas 
verdes, veiradas de prata e vermelho, tendo por 
timbre um urso branco nascente entre dnas pen- 
nas de pavão de verde e de ouro. Não se deve 
eonfnndir com o brazão dos Barbudos. Na Nobi- 
liarchia portugueza de Villas Boas, a pag. 239, 
da edição de 1676, diz que as armas são, em campo 
de ouro nove lisonjas veiradas e contraveiradas 
de prata e vermelho, cada tres em faxa; timbre 
um urso naseente, de preto, com duas pennas de 
pavão de verde e ouro. 

Barbuda (Afonso Leio de). Secretario do ce- 
lebre vice-rei da India, D. Luiz de Athaide, que 
o mandou á Africa Oriental procurar as minas 
de prata do Monomotapa, que fôram por muito 
tempo o sonho querido dos portugrezes. Affonso 
Leão de Barbuda cumpriu a sua missão, explo- 
rando minuciosamente o interior da Africa, e es- 
crevendo um diario das cousas notaveis que viu, 
o qual infelizmente ficou manuseripto. D'este 
diario extrahiu, e eommuuicou ao padre Fran- 
cisco de Gouveia, provincial da Companhia de 
Jesus, por este lhe pedir, o que tinha inquerido 
e observado do martyr veueravel P. Gonçalo da 
Silveira, cuja relação imprimiu o padre Baltha- 
zar, Telles chronista da Companhia, na Chronica 
da Provincia de Portugal, parte 2.º, livro 4.º, 
cap. 3.º. Affonso de Barbuda regressou depois a 
Portugal, onde falleeeu a 19 de abril de 1629. 

Barbuda (Antonio Innocencio). Pocta medio- 
cre, que viveu no principio do seenlo passado. 
Ha d'elle publicado em Lisboa: Historia de An- 
friso e Retilia: idyllio, 1819; O portuguez gencroso, 
ou aventuras de J. e 8, 1520; Miscellanea util, 
em 1h21. 


Barbuda (Claudio Lagrange Monteiro de). | 


Commendador da ordem de Christo, Cavalleiro 
das da Torre e Espada, e de N. 8.º da Conecição; 
capitão do real corpo de engenheiros, e secreta- 
rio geral do governo da Índia. N. em Setubal a 
25 de novembro de 1803, fal. cm Lisboa a 20 de 
março de 1845. Destinava-se à vida ecelesiasti- 
ca, mas depois da revolução de 1520, mudou de 
idea, e assentou praça em 1821 no regimento de 
infantaria n.º 7. Matriculando-se na Academia 
de Marinha, foi o primeiro nomeado no primeiro 
auno do curso; vin se, porém, obrigado a inter- 
romper os estudos, por cansa dos acontecimentos 
paliticos de 1823, e acompanhou o seu regimento 
para a ilha da Madeira. Tendo militado nos annos 
de 1826 e 1827, recebeu em 1828 baixa do exer- 
eito, pelas suas idéas politicas, e juntamente uma 
ordem positiva de nunca mais entrar no quartel 
do corpo a que pertencia. Vendo-se privado de 
recursos, conservou-se em Lisboa. dando explica- 
ções de mathematica, em que pouco ganhava. No 
memoraveldia 24 de julho de 1833 apresenton-se 
ao (duque da Tereeira, e foi logo empregado no 
deposito que se formou em S. Bento, sob o com- 
mando do brigadeiro Carruti, e depois despachado 
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para o corpo dc engenheiros, sendo mandado scr- 
| vir na construeção das linhas de defeza de Lis- 
| boa, áeerea das quacs escreveu uma memoria 
historica e descriptiva, que se imprimiu em Gôa, 
no anno de 1840. Mareliou com o exereito liberal 

ara Santarem, assistiu ao combate de Pernes, à 

atalha de Almoster, e tomou parte muito acti- 
va, no resto da campanha até à convenção de 
Evora Monte. Depois da revolução de setembro, 
colaborou no Independente e no Constitucional, 
jornaes que se publicaram em Lisboa no anno de 
1338 e principio do de 18:9, sendo proposto pelo 
governo para deputado, no referido anno de 1835, 
mas não chegou a ser eleito. Em 1839 foi nomca- 
do secretario geral da India, para onde acompa- 
nhou o governador barão de Candal, e quando 
este general falleceu, fez parte do conselho do 
governo. Tendo sido aceusado de ter promovido 
a revolta do batalhão provisorio, respondeu a 
conselho de guerra, em que se justificou comple- 
tamente. Exonerado do cargo de secretario geral, 
conscrvou-se ainda na India até 1843, sendo 
n'esse periodo de tempo empregado em varias 
commissões. Collaboron no jornal: 4 encyclopedia 
de Gôa, onde publicou diffcrentes artigos e impri- 
miu alguns documentos que estavam inéditos, 
muito interessantes para a historia do dominio 
portuguez no Oriente. Voltando a Portugal, es- 
creveu na Revista Universal Lisbonense, e ali pu- 
blicou: Uma viagem de dual mil léguas, que mais 
tarde foi impressa em Gôa, n'um volume, com 
alguns additamentos. Quando falleeeu, andava 
trabalhando n'uma obra sobre a Ásia. Escreven: 
Bibliotheca familiar e recreativa, Lisboa. D'este 
jornal, de que foi o principal, senão o unico, re- 
actor, sairam primeiro 4 volumes, no formato 
de 3.º pequeno. Em 1837, augmentou-o para 4.º 
grande annezando-lhe algumas estampas litho- 
graphadas, e assim eontinuou sahindo mais 4 
volmnes, ficando o ultimo incompleto; n'elle vem 
muitas pocsias sem o nome do autor, que, na 
maior parte, são do proprio Lagrange; os volu- 
| mes 1.º e 2.º sahiram em 1835; 0 3º e o 4.º em 
1836; depois do formato augmentado, o vol. 5.º 
1837; vol. 6º 1838; vol. 7.º 1839; vol. 8.º 1841. 
Em 1842 publicou o vol. 9.º com a indicação de 
segnnda serie. Pareec que depois da auseneia de 
Lagrange, o editor Manuel Rodrigues Neves, 
dono da typographia, onde se imprimiu a Biblio- 
theca, tomou a si a direeção e a coordenação do 
periodico, Escreveu mais: Memoria historico-des- 
eriptiva das linhas que cobriram Lisboa em 1833, 
redigida de ordem superior em 1837, por um Ofi- 
cial de Engenheiros do Exercito de Portugal, Pan- 
gim, 1840, com 8 mappas illustrativos: Collecção 
dos exercicios de Artilharia, Pangim, 1841; é ano- 
nymo, mas attribue-se-lhe este trabalho; Instrue- 
ções com que Elrei D, José I mandou passar ao 
Estado da India o governador e Capitão general, 
e o Arcebispo Primaz do Oriente em 1774, Pangim, 
1841; acompanhadas d'uma carta chorographica 
de todo o territorio portuguez em Gôa, cte.; fô- 
ram por clle copiadas e publicadas com varias 
annotações suas: Uma viagem de duas mil leguas; 
sahiu primeiramente em capitulos sueeessivos na 
Hevista Universal Lisbonense, e foi depois impres- 
sa posthuma, e additada com varias notas e escla- 
recimentos por Filippe Nery Xavier, Nova Gôa, 
1945; Almanach militar do exercito de Gôa e suas 
dependencias, ou lista biographica dos oficiaes do 
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ido exercito, coordenado na secretaria do go- 
no geral com referencia ao 1.º de Agosto de 
ı 1.º secção, Pangim, 1842; 2.º Parte: Oficiaes 
segunda secção, idem, 1842. Além dos outros 
s trabalhos litterarios, redigiu tambem em 
da o Encyclopedico, jornal litterario quinzenal, 
que durou desde 30 de junho de 1841 até 30 ju- 
ho de 1842; redigiu tambem na mesma cidade o 
Boletim do Governo, onde teve de sustentar aca- 
loradas polemicas com o Pregoeiro da Liberdade, 
“que pelo mesmo tempo se publicava em Bom- 
baim. No Musaico, tomo 1, de 1839, a pag. 52, 
tambem sahiu o Elogio de José Dionysio da Serra, 
que foi escripto. 

Barbuda (Lopo Fernandes de). Nada se 
sabe d'este cscriptor, ignora-se a que familia 
pertencia, e a terra da sua naturalidade; conhe- 
ce se, porém, o espirito poetico, que tinha para 
todo o genero de metrificação, o que bem ficou 
provado nasseguiutes obras: Triumphos da Cruz, 
e Palmas Lusitanas; Palma Lusitana das Linhas 
C Elvas: Palma Lusitana da Batalha do Amei- 
zial; Palma Lusitana da Batalha de Montes Cla- 
ros, e Cerco de Villa Viçosa; Entrada Del hey 
D. Manucl com a Rainha D. Izabel em Castella. 

Barbuda (Luiz Coelho de). Creado da Casa 
Real. N. em Lisboa, no seculo xvi. Era filho de 


paço. Foi muito instruido na lição de historia 
portugueza, de cuja applicação resultou escrever 
com estylo laconico e elegante ua lingua caste- 
lhana, em que era muito perito. Escreveu: Em- 
presas Militares dos Lusitanos, Lisboa, 1624; esta 
obra, escripta em lingua castelhana, é qualificada 
por Antonio de Sousa de Macedo, nas suas Ex- 
cellencias de Portugal, cap. 14.º, de livro excellente; 
o marquez de Alegrete, na conta dada å Acade- 
mia Real de Historia, diz: «Que as Empresas mi- 
litares teem contra si as suspeições do tempo em 
que seu autor as escreveu,» referindo-se ao do- 
minio de Castella a que os portuguezes estavam 
então sujeitos; n'esta obra consta de 18 livros que 
comprehendem as acções militares dos portugue- 
zes, desde o conde D. Henrique até o anno de 
1607, em que foi invadida a praça de Moçambi- 
que pelos hollandezes, os quaes derrotou D. Es- 
tevão de Athaide; Por la fidelidad Lusitana: apo- 
logia contra el Doctor Don Martin Carrilho, el 
Doctor Antonio Ciccarelli, y sus escriptos de Ge- 
ronymo Frangui, Lisboa, 1626. 

Barbuda (D. Martim Eannes). Fidalgo que 
floresceu no seculo xiv, e que se distinguiu entre 
os mais arrojados do seu tempo. Perteneia a uma 
illustre familia, que teve solar na antiga fregue- 
zia de Barbudo. D. Martim era cavalleiro da or- 
dem de Aviz, quando, por morte d'cl.rei D. Fer- 
rando, rebentou a serie de tumultos e revoltas, 


em que o paiz se dividiu em dois partidos, por 


Portugal e por Castella. D. Martim entrou no nu- 
mero dos que entendiam que a corôa portugueza 
devia pertencer á Hespanha, e sendo acelamado 





paes nobres, que o habilitaram para o serviço no | 





rei o Mestre de Aviz, D. João I, passou ao ser- | 


viço de Castella, e tantos serviços ali prestou, 
que alcançou o cargo importantissimo de Mestre 
da ordem militar de Alcantara. Falleceu em Gra- 
nada, a 26 de abril de 1394, victima d'uma ci- 
l lada que os moiros lhe armaram. 

Barbuda Mocda de prata cunhada no tempo 
de el-rei D. Fernando. Chamava-se barbuda ou 
celada porque assim se designavam os capacetes 
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d'aquelle tempo, figurados na mesma moeda. A 
oecastão ou motivo d'este cunho diz Severim, nas 
suas Noticias de Portugal, foram as barbudas de 
que vinham armados os cstrangeiros, que vieram 
ajudar o monarcha portuguez na guerra contra 
Castella. Conhecem-se diversas barbudas e meias 
barbudas, cuja descripção em geral é a seguiute: 
FERNANDYS REX PORTVGALIA, escudo com as qui- 
uas assentes no centro da cruz de Christo, can- 
tonada por quatro castellos. Reverso: va sr Dos- 
NVS MICHI AIVTOR: NOM TIMERO; busto do rei à es- 
querda, com peito de malha, o capacete com a co- 
rôa real e a viseira calada. Não ha barbuda em que 
as duas legendas estejam integracs. As variau- 
tes são na primeira, a mais, AL,0u ALGA. (Algarve), 





«Barbuda» cunhada em Samora 


na segunda, em logar de TINEBO apeuas T. TI. TIM. 
TIME. OU TINBE. Às barbudas eram de prata muito 
ligada,e valiam 20 soldos de 3 dinheiros. Para as 
grandes despezas da guerra se cunlaram muitas 
com lucro tão excessivo, que deu å moeda bran- 
ca um preço subido. Não tardou o rei a reduzir 
nais de uma vez o valor da moeda, ficaudo a bar- 
buda ao preço de 2 soldos e 4 dinheiros. Além da 
impericia e irregularidade do fabrico fizeram-se 
n'estas moedas muitas falsificações. Em 1373 
mandou D. Fernando arrecadar, em todas as ter- 
ras do reiuo, as barbudas com a marea monctaria 


ix (Porto) por serem de inferior lci, e que de- 


pois de lavradas nas cidades de Lisboa e Porto 
em dinheiros novos, com estes se pagasse aos pos- 
suidores de aquellas mocdas. Teema data de 8de 
fevereiro de 1378 o regimento e lei respectivos. 
As barbudas c meias barbudas foram cuuhadas, 
conforme as marcas monctarias c signaes occul- 
tos, em Lisboa (1), Porto: (pe — a 4 — P) 
Coruuha (cr—v), Miranda (3) e Samora (ç—a). À 
estas marcas ajuntam-se em algumas moedas di- 
versos signaes occultos, taes como rosetas, pon- 
tos, aspas, cte. As barbudas cunhadas em Samora, 
Coruuha e Tuy, as quaes corriam em todo o rei- 
no, foram em 1371 maudadas retirar da circulação 
pelo rei, visto que essas terras já lbe não perten- 
ciam. || No seculo x111 tambem se chamavam bar- 
budas os soldados de pé, ou de cavallo, que usa- 
vam d'essa especie de armamento. 

Barbuda (Horta da). Na freg. de S. Salvador 
e cone. de Serpa, distr. de Beja. 

Barbuda e Vasconcellos (Manucl Mendes 
de). Magistrado e poeta di escola hespanhola. 
N. em Verdemilho, logar proximo de Aveiro, em 
15 de agosto de 1607, fal. em 30 de março de 
1670. Era filho de Manuel Mendes Barbuda e 
Vasconcellos e de D. Jeronyma Manuel de Lou- 
reiro, ambos de ascendencia nobre n'aquella terra. 
Depois de coneluidos os estudos de humanidades, 
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matriculou-se na Universidade de Coimbra, onde 
fez o curso de direito com mnita distineção, to- 
mando o grau de bacharel. Ernceton a carreira 
da magistratura, sendo nomeado juiz de fóra de 
Caminha, depois ouvidor de Valença, e por fim 
provedor em Lamego. Em todos estes logares 
conquistou sempre o nor respeito e considera- 
ção de quantos o conheciam, pelo sen caracter 
serio, zeloza actividade e notavel rectidão de 
juizo, que mostrou constantemente no desempe- 
uho dos seus deveres. Barbuda e Vasconcellos 
era mnito dedicado à poesia, e estava relacio- 


nado intimamente com os melhores poetas do | 


scu tempo. Na côrte tambem gozava de grande 
estima, inclusivamente dos fidalgos mais distin- 
ctos, que o apreciavam como poeta illustrado e 
cavalheiro de trato fino e porte cortezão, instruido 
em todas as prendas da boa sociedade, e pri- 


mando pela grande pericia, que possuia nos exer- | 


cictos de equitação. Das suas pocsias e outros 
trabalhos littcrarios, sómente se imprimiu: Silva 
panegyrica ao nascimento da serenissima Princeza, 
filha do principe D. Pedro, cte., Lisboa, 1667; 
Virginidos, ou vida da Virgem Senhora nossa: 
poema heroico, dedicado à magestade da rainha 
D. Luiza, nossa senhora, Lisboa, 16617. Esse poe- 
ma compõe se de 20 cantos de oitava rima, e 
constitue a obra capital d'este poeta. No fim se- 
gue-se um Juizo critico sobre o sen merito, cs- 
cripto por fr. André de Christo. No sen poema 
latino, Enthusiasmo poetico, tambem o padre An- 
tonio dos Reis cita o nome de Barbuda e Vas- 
concellos. As poesias mannscriptas estão classi- 
ficadas em tres grupos: Rimas sacras, Rimas pro- 
fanase Poemas funebres. Quando fallecen, andava 
o distincto poeta pensando wnm poema epi- 
co, tomando para assumpto a acclamação de 
D. João 1V e os faustos snecessos das armas por- 
tuguezas nas guerras da restauração; não pôde, 
porém, realisar o seu intento. No Ensaio biogra- 
phico-critico sobre os melhores poetas portuguezes, 
por José Maria da Costa c Silva, pag. 42 do 8.º 
volume, 1854, vem um juizo critico ácerca das 
obras de Barbnda e Vasconcellos. 

Barbudo. Familia illustre dc Portugal, que to- 
inon o seu nomede Souto de Barbndo, e se rami- 
ficou para Castella. Na villa d'este nome, si- 
tnada no concelho de Villa Verde, que está agora 
amiexa å de Parada (V. Parada de Barbudo), 
cxiste uma torre que é o solar d'esta familia, à 
qual pertenciam muitas fazendas c a nobre quinta 
de Gêja. O primeiro habitador d'esta torre, de 
que ha noticia escripta, foi D. Gonçalo Pires de 
Belmir, casado com a senhora d'esta casa, de 
quem teve um filho, Soeiro Gonçalves de Bar- 
budo, que cason com D. Thereza Pires de No- 
vaes. D'este consoreio descendem muitas familias 
nobres d'este reino; mn filho de D. Soeiro foi se- 
uhor do solar do Outeiro dos Poldros. Esta baro- 
nia acabon em Bernardim Barbudo, cnja filha, 
D. Leonor Pereira de Barbndo, cason com Payo 
Rodrigues de Araujo, senhor de Aranjo c Lobtos, 
de quem nasceu Gonçalo Rodrigues de Aranjo, 
que foi senhor d'este solar. As armas dos Bar- 
budos são: em campo de ouro cinco estrellas ver- 
melhas de seis pontas, orla azul lisa; por timbre 
dois braços de leão vermelhos, em aspa, com uma 
cstrella na garra, que fica do lado direito, e ou- 
tra entre dois braços, ambas como as do escudo. 

Barbudos Pov. na freg. de Santo André, de 
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Santa Cruz do Lima, cone. de Ponte de Lima, 
distr. de Vianna Castello || Monte na freg. de 
N. S.º de Ajuda, concelho de Elvas, districto de 
Portalegre. 

Barbusano Pov. na llha da Madeira, freg. de 
Santissima Trindade, de Taboa, conc. de Ponta 
do Sol, distr. do Funchal. 

Barca (Antonio d' Araujo e Azevedo, 1.º conde 
da). Grã-Cruz das ordens de Christo e Torre 
c Espada, da de Izabel a Catholica, de Hespa- 
uha,c da Legião de Honra, de França; enviado 
extraordinario ás côrtes de Haya e 5. Petersbur- 
go; ministro plenipotenciario junto 4 Republica 
Franceza nos annos de 1795, 1797 e 1801; minis- 
tro e secretario de estado dos negocios da mari- 


“nha no Brazil, em 1814, e primeiro ministro em 


1817; socio da Academia Real das Sciencias de 
Lisboa, e de outras associações scientificas e lit- 
terarias, cte. N. em Ponte de Lima a 14 de maio 
de 1754, fal. no Rio de Janeiro a 21 de junho de 
1817. Era filho de Antonio Pereira Pinto de Arau- 
jo e Azevedo, senhor do morgado de Sá e da casa 
da Lage, e de D. M. Francisca de Araujo c Azc- 
vedo. Contava 11 annos de edade, quando seus 
paes o mandaram para a companhia d'um tio, o 
brigadeiro Antonio Luiz Pereira Pinto, que vi- 
via no Porto, e m'aquella cidade estudou as lin- 
gnas vivas, aprendendo tambem latim e grego 
sob a direcção do professor Thomaz Lany. Foi 
depois continuar os estudos para Coimbra, matri- 
culando-se na Universidade no primeiro anno de 
philosophia, mas, por motivos que se ignoram, in- 
tcrrompen o curso, e volton para o Porto, entre- 
gando-se então ao estudo da historia e da ma- 
thematica. Quando em 1779 se formou em Ponte 
de Lima, por iniciativa do arcebispo de Braga, 
D. Gaspar, a associação que se intitulou: Socie- 
dade Economica dos Amigos do Bem Publico, enjo 
fim era promover o aperfeiçoamento da industria 
agricola eo desenvolvimento do commercio, An- 
tonio de Araujo e Azevedo tomou parte muito 
activa n'esses trabalhos, empenhando-se quanto 
podia em generalisar a cultura da amoreira e a 
liação da seda, valendo-se para isso das relações 
que tinha com o abbade José Corrêa da Serra, 
tratando egnalmente n'esta epoca de alcançar a 
execução das obras que era preciso fazer na bar- 
ra do Lima junto a Vianna do Castello. Vindo 
depois a Lisboa, travou relações com o duque de 
Lafões, então ministro e mordomo-mór da rainha 
D. Maria F, e este distincto estadista reconhecen 
tanto merecimento em Antonio de Aranjo e Aze- 
vedo, que logo em 1757 o nomcon enviado ex- 
traordinario c ministro pleuipotenciario na córte 
de llaya, em substituição do coude das Galveias. 
56 partin para Inglaterra dois annos depois, em 
1739, seguindo passados algnns mezes a Paris, c 
d'ahi para Ilaya, one por vezes se vin em cir- 
cumstancias dithecis por cansa da revolução 
franceza e da posição hesitante que o governo 
de Lisboa teve n'essa epoca. Em 1796 foi en- 
carregado de negociar um tratado de paz com 
a Prauça, porém nada pôde conseguir, e no dia 
26 de abril de 177 reeeben ordem para sahir de 
Paris no praso de 24 horas, o que se viu obriga- 
do a fazer. Toruando-se cada vez mais eritica a 
sitnação de Portugal, foi novamente encarregado 
Antonio de Araujo c Azevedo, que regressara Á 
Hollanda sle voltar a Paris para reatar as ue- 
gociações interrompidas .Depois de gastar muito 
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heiro, valendo-se de pessoas que por interes- 
e se promptificaram a empregar em seu favor a 
influencia que exerciam na politica franceza, 
“conseguiu assegurar o tratado de 10 de agosto 
de 1797, que era o mais favoravel que Portugal 
podia alcançar. Estipulando-se, porém, n'essa 
“convenção que Portugal, sem romper a alliança 
“com a Inglaterra, não a auxiliaria na guerra con- 
tra a França, e que nos portos da nossa costa não 
poderiam estar mais de seis navios de cada uma 
das nações belligerantes,o ministerio inglez rom- 
peu em violentas recriminações contra o gover- 
no portuguez, acensando o de quebrar todos os 
tratados que ligavam Portugal á Inglaterra. As 
hesitações que eausou esta deliberação, colloea- 
ram o nosso enviado em grandes dificuldades; 
passaram os dois mezes do prazo que se havia 
marcado para a troca das ratificações, e o Dire- 
etorio annullou o tratado. ficando assim Portugal 
novamente em guerra com a repnblica franceza. 
Araujo e Azevedo esteve cnearcerado dois mezes 
na prisão do Templo, sendo aceusado de tramar 
coutra a tranquilidade interna da republica, pro- 
curando corromper os membros do governo. lte- 
enperou a liberdade a 28 de fevereiro de 1798. 
“oltando à Hollauda, alcançou licenca para via- 
jar pela Allemanha, e sahindo de Haya em de- 
zembro do referido anno, visitou as cidades e 
pontos mais notaveis da Europa central, e depois 
a Inglaterra, d'onde regressou a Portugal em 
1501. Apenas chegon a Lisboa, foi encarregado 
le ir a Lorient tratar diveetamente a paz com o 
primeiro consul; era, porém já muito tarde para se 
tentar esse meio de reconciliação, e nada conse- 
guiu, tendo o nosso governo de assignar o trata- 
do de Badajoz. Nomeado ministro plenipoteneia- 
rio na Russia, partiu de Lisboa em dezembro de 
1301, com direeção a Inglaterra, e atravessando 
a Hollanda, a Dinamarea e a Suecia, chegou fi- 
nalmente a S. Petersburgo, donde foi chamado á 
patria em 1804, por ter sido em junho d'esse an- 
no escolhido pelo principe regente D. Joio, pa- 
ra miuistro e secretario Ge estado dos negocios 
extrangeiros e da guerra. Ponco fez na reorga- 
nisação das nossas forças militares, mas na poli- 
tica externa é que mais se sentiu à sua influen- 
cia, manifestamente favoravel aos interesses 
francezes. Deeretado o bloqueio continental, Na- 
poleão exigin que Portugal fechasse os portos aos 
inglezes, prendesse os subditos britannicos, lhes 
confiscasse as propriedades e despedisse o minis- 
tro inglez em Lisboa. Antonio de Araujo e Aze- 
vedo, a quem foi dirigida esta intimação, esteve 
perplexo sobre o modo de sahir de tão diMeil posi- 
ção, resolvendo-se afinal a aceeitar a primeira das 
condições e recusando as ontras. A intransigen- 
cia de Napoleão com a politica duvidosa do nos- 
so governo, acarretou a guerra e o principe regen- 
te D. João, sabendo que as tropas franeezas já 
haviam passado a fronteira, retirou-se para o 
Brazil com toda a familia real, a bordo d'nm na- 
vio inglez, em novembro de 1307; dias depois, a 
30 do referido mez, entravam cin Lisboa dois re- 
gimentos do exercito francez. Chegando ao Rio 
de Janeiro, D. João, completamente entregue à 
inflneneia da Inglaterra, formou novo ministerio, 
sem que fósse incluido Antonio de Araujo c Aze- 
vedo, o qual depois da morte do conde de Villa 
Verde em 1306, tambem se enearregara do cargo 
que aquelle fidalgo exercia de ministro assisteu- 
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te ao despacho e dos negocios do reiuo. Araujo e 
Azevedo, comtndo, que por alguus annos dirigira 
a politica em Portugal, não podia ficar esquecido, 
e foi nomeado conselheiro de Estado. Em 1814, 
tendo fallecido o conde das Galveias, ficou o mi- 
uisterio reduzido sómente ao marquez de Aguiar, 
e o principe regente, julgando qne em vista da 
nova situação da Europa, poderia preseindir do 
auxilio da Inglaterra, chamou para o ministerio 
Araujo e Azevedo. O novo ministro inaugnrou 
logo a sua administração com a inportaute lei 
que elevou o Brazil à categoria de reino. Acon- 
selhando ao principe regente esta medida, tinha 
em vista evitar que os brazileiros podessem pen- 
sar na independeneia, e inspirado ainda no mes- 
mo pensamento, oppôz-se energicamente a que a 
côrte voltasse para Portugal, como a Inglaterra 
desejava. Esta questão diplomatica terminou, sen - 
do substituido o embaixador inglez no Rio de Ja- 
neiro. O nosso ministro, que fôra agraciado eoin 
o titulo de conde da Barea, por deereto de 17 de 
dezembro de 1815, teve então ensejo de mostrar 
a sua energia e sentimentos liberaes nas luetas 
que sustentou com a curia romana. Pio VII resol- 
vera restaurar a Companhia de Jesns, e commu- 
nieara a bulla a todos os soberanos catholicos, pe- 
dindo-lhes a sua execução. D. João VI, aconse- 
lhado pelo conde da Barca, deu ordem ao re- 
presentaute em Roma, que não acceitasse discus- 
são a tal respeito, e que afastasse de principio e 
com firmeza qualquer proposta que a Santa Sé 
lhe fizesse. Tambem com toda a sua cnergia obri- 
gou a euria romana a confirmar a eleição de frei 
Joaquim de Santa Clara para bispo de Evora, a 
que ella se oppuuha, a não ser que o prelado 
eleito abjurasse os erros enunciados na oração 
funebre em honra do marquez de Pombal, sendo 
ao nosso embaixador entregue o modelo da deela- 
ração que elle deveria fazer. Fallecendo o mar- 
quez d'Aguiar, ficou o conde da Barea å testa de 
todas as repartições, adoptando então muitas 
provideneias para o desenvolvimento da viação 
publica, da industria e das bellas artes no Bra- 
zil, não deixando ao mesmo tempo de lhe mere- 
cer os maiores cuidados a politica exterua. Fal- 
leceu, quando se preparava para suffoear a revo- 
lução de Pernambuco, sendo a sua morte mnito 
lastimada. Na Academia Real das Seieneias foi 
recitado o seu Elogio funebre por Sebastião Men- 
do Trigoso, e o qual sahiu no tomo vnr, parte 1, 
das Memorias da referida academia. O conde da 
Barea, sendo ministro dos negocios estrangeiros 
no Rio de Janeiro, entendeu-se com o marquez 
de Marialva, embaixador em Paris, sobre o esta- 
belecimento d'uma academia de Bellas Artes na 
capital da America portugueza. O marquez eon- 
seguiu fazer uma escolha de artistas francezes, 
que D. João VI acolheu com benevolencia, e mais 
tarde promulgon um deereto, arbitrando-lhes os 
convenientes ordenados. À primeira typographia, 
ou pelo menos a unica que então appareecu no 
Rio de Janeiro, pertencia ao conde da Barca; ti- 
nha-a mandado vir de Londres, em 1808, a bordo 
da nau Medusa; transportara-a depois para aqnel- 
la cidade, assim como uma colleeção magnifica 
de mineralogia, arranjada por Werncr. Parece, 
porém, que já no meado do sceulo xvni existira 
ali una officina typographica, graças ao impulso 
que déra ás letras no Rio de Janeiro, o conde de 
Bobadella, Gomes Freire de Andrade. Escreveu: 
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de de Dryden para o dia de Santa Cecilia, tra- 
duzida em portuguez, sem anno nem logar da im- 
pressão; contém mais tres odes de Gray: 1.º So- 
bre o progresso da Poesia; 2.º Hymno à Adversi- 
dade; 3.º Vendo ao longe o Collegio d'Eton, as 
quacs todas, bem como aquella, são traduzidas em 
egual numero de versos e com a mesma disposi- 
cio das rimas dos originacs. Estas versões são 
acompanhadas dos textos respectivos; à frente vem 
uma Advertencia preliminar do editor, datada de 
Hamburgo, a 30 de maio de 1799. A traducção da 
Odede Dryden appareccu reproduzida na Mnemosi- 
ne Lusitana, tomo 11, 1817, pag. 312. Escreveu mais: 
Traducção da Elegia de Gray, composta no cemi- 
terio de uma egreja d'aldeia, publicada pelo mes- 
mo editor; sahiu depois, em 1841, no Itamalhete, 
jornal de instrucção e recreio; Resposta, ou re- 
Jutação da Carta de um vassallo nobre ao seu Hei, 
attribuida ao marquez de Penalva, Fernando Tel- 
les da Silva; esta resposta, que parece ter sido 
originalmente ecscripta em francez, appareceu 
traduzida e publicada, sem o nome do autor, no Jn- 
vestigador Portuguez, n.º xxxvi, de junho de 1814, 
a pag. 690 a 695; depois foi impressa juntamente 
com a propria carta do marquez, e com uma se- 
gunda resposta ou refutação d'esta, feita por 
José Agostinho de Maccdo, com o titulo de: Car- 
ta de um Vassallo nobre ao seu Rei, e duas res- 
postas á mesma, nas quaes se prova quaes são as 
classes mais uteis do Estado, Lisboa, 1820; Memo- 
ria em defeza de Camões contra Mr. de la Harpe, 
inserta no tomo vn, das Memorias dc Litteratura 
da Academia Real das Sciencias, pag. 5 a 16; Re- 
presentação a el-rei D. João VI, feita no Rio de 
Janeiro, em que defende os actos do seu minis- 
terio, queixando-se do conde de Linhares, então 
ministro, e de scu irmão o conde do Funchal, 
embaixador em Londres. Esta representação só 
se publicou alguns annos depois, no Campeão 
Portuguez, cm Londres, vol. 1, pag. 266, n'um ar- 
tigo de correspondencia assignado por Vindex, 
dando motivo a que cm breve apparecesse uma 
extensa confutação com o titulo seguinte: Kes- 
pozta publica á denuncia secreta, que tem por ti- 
tulo «Representação que a S. M. fez Antonio de 
Araujo e Azevedo em 1810,» oferecida ao juizo 
do publico e da posteridade por seu autor P. da 
C. Gouveia, Londres, 1820. Na Bibliotheca Na- 
cional de Lisboa existe manuscripta uma Petição 
que ao Principe Regente fez o conde da Barca para 
que declarasse a sua lealdade. Tambem escreveu e 
publicou sem o nome do autor: Osmia, tragedia 
coroada pela. Academia Real das Sciencias de 


Lisboa, Lisboa, 1788. Diz-se que deixou em ma- | 


nuscripto outra tragedia, Nova Castro, varias 
poesias, c a tradueção das Odes de Horacio, que 
emprchendera, e concluira, sendo ainda ministro 
na HMollauda. Estes trabalhos, segundo parece, 
perderam-se depois da sua morte. 

Barca (Braz Mendes da). Theologo do seculo 
xviu. Estudou na Universidade de Evora, com 
subsidio do rei. Deixou o manuseripto da sc- 
gninte obra, intitulada: Compendium Seale Cali, 
que tem a data de 26 de abril de 1622. 

Barca (Francisco) Freire da ordem militar de 
3. Thiago. Natural da cidade de Evora. Profes- 
sou no convento de Palmella a 26 de dezembro 
de 1635. Foi insigne professor de musica, sendo 
mestre de capella do seu convento, e depois do 
hospital de Todos os Santos, onde falleceu. As 
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suas composições musicacs faziam parte da col- 
lecção particular d'el-rei D. José, e perderam-se 
no incendio que se seguiu ao terremoto de 1755. 
No Index da livraria de musica de D. João 1Y 
encontram-se duas composições de Francisco da 
Barca, as quacs são dois villancicos do Natal ; 
um em hespanhol, Paxaritos Parleros, a 3 ca 5 
vozes; outro em portuguez: Tende amôr mão 
n'cile, a solo c a 8 vozes. 

Barca. Pov. e freg. da provincia do Douro, 
conc da Maia. distr. do Porto. Orago S. Marti- 
nho; 904 hab. A pov. dista 6 k. da séde do cone. 
e está situada å beira-mar. O papa e o bispo do 
Porto apresentavam alternadamente o abbade, 
que tinha de rendimento 3008000 réis. O abbade 
pagava antigamente às freiras de Vairão 1205000 
reis annuaes de feudo. Esta freguezia formon 
n'outro tempo concelho, e tinha um ouvidor, que 
cra tambem juiz das sizas c almotacé. Pertence 
á 3.º div. mil. e ao distr. de recrutamento e rc- 
serva n.º 18 com aséde no Porto. || Pov. na freg. 
de S. Migucl, de Aves, conc. de Santo Thyrso, 
distr. do Porto. || Pov. na freg. de S. Mignel, de 
Gcmezes, conc. de Espozende, distr. de Braga. 
ii Logar na freg. de S. Pedro, de Athey, cone. 
de Mondim de Basto, distr. de Villa Real. || Lo- 
gar na freg. de 5S. Martinho, de Bougado, couc. 
de Santo Thyrso, distr. do Porto. || Logar na freg. 
de Santa Eulalia, conc. de Arouca, distr. de Aveiro. 
|| Logar na freg de S. Miguel, de Foz de Arou- 
ce, conc. da Louzã, distr. de Coimbra. || Logar 
na freg. de N. S das Areias e cone. de Peder- 
neira, distr. de Lciria. || Logar na frog. de 5. 
Salvador e cone. de Ribeira de Pena, distr. de 
Villa Real. || Logar na freg. de S. Gens, de Sa- 
lamonde, cone. de Vicira, distr. de Braga. || Lo- 
gar na freg. de S. Mamede, de Villa Marim, conc. 
de Mesão Frio, distr. de Villa Real. || a na 
freg. de Sant'Anna, cone. de Serpa, distr. de Be- 
ja. || Casal na freg. de N. S." da Conceição e conc. 
de Villa de Rei, distr. de Castello Branco. || 
Monte na freg. de S. João Baptista e cone. de 
Coruche, distr. de Santarem. || Montes na freg. 
de 5. Theotonio, cone. de Odemira, e distr. de 
Beja. || Quinta na freg. de Santa Cecilia, de 
Abrunhosa Velha, conc. de Mangualde, distr. de 
Vizcu. || Quinta na freg. de Santa Comba, cone. 
de V. N. de Foscôa, distr. da Guarda. || Quinta 
na freg. de N. S. da Conecição e conc. de Nel- 
las, distr. de Vizeu. || Quinta na freg. de N. Sa 
do Loreto, de Paradclla, conc. de Sever do Vouga, 
distr. de Aveiro, || Quinta na freg. de N. S.* das 
Dores, de Soutello, conc. de S. João da Pesqueira, 
distr. de Vizeu. | Quinta na freg. de N. 8.º das 
Candeias c cone. de Almeida, distr. da Gnarda. 

Barca d'Agua Pov. na freg. de Santa Maria. 
de Meire de 'Tibães, conc. e distr. de Braga. 

Barca d'Alva Prov. na freg. de N. 5. dos 
Anjos, de Esvalhão conc. de Figueira de Castello 
Rodrigo, distr. da Guarda. E” pov. de moderna 
data, mas muito importante. Está situada na mar- 
gem do rio Douro, que é navegavel sem dificuldade 
até aqui, e proximo da fronteira hespanhola. 
Tem estação do caminho de ferro, na linha do 
Douro; uma alfandega de bastante movimento, 
cst. post. e telegr. permutando malas com a 
R. A. B. A.—Pinhel è R. A. D. Barea d'Alva dista 
15 k. da Figueira do Castello Rodrigo. A csta- 
cão telegraphica é de primeira ordem, e foi es- 
tabelecida por decreto he 7 de abril de 1869. Em 
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Barea d&'Alva ha um eastello arruinado, onde 
sc fazia uma festa, que era muito concorria. 

Barca d'Amieira. Denominação d'uma esta- 

ão da linha ferrea de Abrantes-Guarda, entre 

elver e Fratel. ý 

Barca d'Asna Brava. Logar na freg. de S. 
Mamede, de Azere, cone. de Taboa, distr. de 
Coimbra. 

Barca do Castello (Quinta da). Na freg. de 
S. João Baptista, de Castedo, concelho de Alijó, 
distr. de Villa Real. 

Barca do Concelho, Logar ua freg. de N. 8.º 
da Assumpção e eonc. de Penacova, distr. de 
Coimbra. 

Barca da Esteveira. Logar na freg. de N.S.º 
da Purificação, de Serra, cone. de Thomar, distr. 
de Santarem. 

Barca do Guadiana. Logar na freg. de N. 8.º 
das Candeias e eone. de Mourão, distr. de Evora. 

Barca da Herdadinha. Logar na freg. de S. 
Marcos, do Campo, cone. de Reguengos de Mon- 
saraz, distr. de Evora. 

Barca Nova. Logar na freg. de S. Pedro, de 
Beberriqueira, eonc. de 'Thomar, distrieto de 
Santarem. 

Barca do Pégo. Logar na freg. de Santa Lu- 
zia, de Pego, conc. de Abrantes, distrieto de 
Santarem. 

Barca de Sanfins (Quinta da). N. na freg. de 
S. Salvador, de Maiorca, eone. de Figueira da 
Foz, distr. de Coimbra. 

Barca da Trofa. Pov. na freg. de S. Martinho, 
de Bougado, antigo cone. da Maia, hoje eone. de 
Santo Thyrso, distr. do Porto. Tem uma ponte 
pensil sobre o rio Ave, feita cm 1855 pelos en- 
genheiros Belchior José Garcez e Sebastião Lo- 
pes Calheiros, por conta da Companhia Viação 
Portuense. V. Ave. 

Barca do Tua. Logar na freg. de S. João Ba- 
ptista, de Castedo, eone. de Alijó, distrieto de 
Villa Real. 

Barca do Vão de D. Izabel. Logar na freg. 
de Santo Antonio Velho, cone. de Serpa, distr. 
de Beja. 

Barcadigas (Fazendas das). Na freg. de S. 
Thiago e cone. de Montemor-o-Novo, distr. de 
Evora. 

Barcae. Logar na freg. de N. 8.º da Graça, de 
Aguas Bellas, cone. de Ferreira do Zezere, distr. 
de Santarem. 

Barcal. Pov. na freg. de N. 8.º do Amparo, de 
Etica, 3.º bairro de Lisboa. 

Barcarena. Pov. c freg. da provineia da Ex- 
tremadura, eone. de Oeiras, com. distr. e pa- 
triarehado de Lisboa. Tem 1:240 hab., sendo 628 
do sexo maseulino e 612 do femenino. Orago 
S. Pedro, apostolo. Dista 8 kilom. de Oeiras e 4 
da estação de Caxias, na linha do caminho de 
ferro de Cascaes. Na linha de Cintra ha o apea- 
deiro de Barearena, que tambem serve a fregue- 
zia, aehando-se a fabrica à distancia de 1:200 me- 
tros. Tem escola do sexo masculino e estação pos- 
tal. Até 1855 pertenceu ao concelho de Bellas. 
E' terra muito fertil. Acha-se situada na raiz de 


varios montes, junto å ribeira do seu nomc. o 


prior de S. Martinho, de Lisboa, apresentava aqui 
o eura, que tinha dois moios de trigo e duas pi- 
pas de vinho; sendo o pé de altar para aquelle 
prior. Existe n'esta freg. a eapella de S. Bento, 
Junto da qual se descobriu em 1732 uma fonte a 
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euja agua se attribuem qualidades medieinaes. A 
fabrica da polvora, na mesma freguezia e perten- 
eente ao Estado, é um estabelecimento importan- 
te. No reinado de D. Manuel fundou-se em Bar- 
carena uma fabriea de armas, chamada Ferra- 
rias de El-rei, e outra de polvora. Havia tambem 
muitas outras fabrieas particulares de polvora, as 
quaes por eausa dos frequentes incendios fôram 
todas arrazadas em 1651, ficando só a do Estado. 
Em 1725 foi csta arrendada a Antonio Cremer até 
1753, anno em que passou a ser administrada pe- 
la Junta dos Tres Estados. Em 1729, Antonio 
Cremer reedificou sumptuosamente a real fabri- 
ca da polvora. Em 1774 deu-se uma grande ex- 
plosão nas officinas da fabriea. O ministro da ma- 
rinha, Martinho de Mello, n andou-a então recdi- 
fiear pelo eelebre Bartholomeu da Costa. Em 1802 
ficou a fabriea perteneendo ao Arsenal Real do 
Excreito. Em 17 de agosto de 1805 deu-se outra 
grande explosão, em que morreram o director, 
um mestre e trinta operarios, feando em ruinas 
metade do edifício. Quando se proeedia aos tra- 
balhos de desentulho, em 25 de outubro do refe- 
rido anno, houve outra explosão, ficando mortas 
nove pessoas. À fabriea foi depois restaurada e 
melhorada pelo tenente-general Carlos Antonio 
Napion, mas tornou a sofirer grande perda com a 
queima de maehinas, ete., em setembro de 1833, 
por oceasião da guerra. Desde 1834 até 1840 foi a 
polvora vendida por conta do Contrato do Tabaco, 
passando depois para o Arsenal Real do Exercito. 
Em 17 de maio de 1862 houve ainda outra gran- 
de explosão, ardendo 1:500 kilogrammas de pol- 
vora e ouvindo-se o estampido a muitos kilome- 
tros de distancia. (V. Polvora). Na exposição in- 
dustrial de 1888, realisada na Avenida da Liber- 
dade, em Lisboa, a fabrica de Barcarena apresen- 
tou-se distinctamente. Nos ultimos annos tem 
tomado um grande desenvolvimento, satisfa- 
zendo não só ás exigencias do exercito como 
da armada, pois se tem euidado muito do 
fabrico dos uovos typos de polvora para a 
marinha. À produceção annual tem sido em média 
de 120 toneladas. Além do motor natural, agua 
da ribeira de Barearena, que é aproveitado com 
grande vantagem no movimento de 8 motores 
coni a força total, aproximadameute, 48 eaval- 
los effeetivos, ha tambem 4 motores a vapor da 
força total indicada de 160 cavallos; um d'elles é 
de reserva e os restantes estão sempre a traba- 
lhar. Para a seceagem da polvora possue a fabri- 
ea uma estufa, que comporta 2:600 kilog. de pol- 
vora, sendo aquecida por dois caloriferos de agua 
quente. Esta estufa só trabalha quando não ha 
sol, pois este grande agente uatural é sempre 
aproveitado, com vantagem economica. Às seeeas 
ao sol são tão boas e perfeitas como as que se 
obteem artificialmente. O maior movimento no 
fabrico de polvora é nas qualidades destinadas ao 
commercio para caça e minas, além das que teem 
applicação cxelusiva no exereito de mar e terra. 
Junto à fabrica ha uma officina pyrotechnica, 
onde se produzem os diversos artificios usados na 
guerra. Á'cerea da historia da fabrica de Barea- 
rena encontram-se muitos dados interessantes 
n'uns estudos publicados por Joño Manuel Cor- 
deiro. Perto de Barearena, no logar de Li- 
eeia (V. este nome), fez o uotavel geologo por- 
tuguez Carlos Ribeiro alguns estudos prehistori- 
eos, tendo publicado os seus trabalhos na Noticia 
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da estação humana de Lisboa, nas visinhanças de 
Barcarena. 

Barcarena. Ribeira ua provineia da Extrema- 
dura, termo de Lisboa. Nasce no sitio da Matta, 
por cima de Meleças, freg. de Bellas. Não tem 
sempre o mesmo nome, pois toma o dos logares 
por onde passa, chamando-se Agualva e Cartuxa, e 
com este ultimo nome desagua no Tejo, proximo 
do logar do autigo forte de S. Bruuo, por baixo 
da Cartuxa, em Caxias, onde tem uma poute de 
pedra, de um só arco, feita em 1618, pela camara 
de Lisboa, a instancias de frei Rodrigo de Deus, 
frade arrabido do convento de Santa Cathariua 
de Ribamar. Foi este mesmo frade quem obteve 
que a eamara de Lisboa fizesse a ponte de Algés 
(Y. este nome), e a da Cruz Quebrada. Na freg. 
de Barcarena, onde ten uma ponte de lages, fa- 
zia esta ribeira trabalhar a real fabrica da pol- 
vora. Rega e faz mover ainda alguns moinhos e 
lagares. De inverno é caudalosa e no verão leva 
bastante agua. 

Barcel (João Firmino Teixeira, barão de). 
Antigo tenente do regimeuto de milicias de Villa 
Real; abastado proprietario em Barcel, fregue- 
zia de Abreiro, conc. de Mirandella. N. a 16 de 
setembro de 1201. Era filho de José Manuel Pi- 
res, proprietario, alferes de ordenanças, e de 
D. Auua Maria Teixeira. Casou em 1823 com 
D. Joanna Angelica Guerra, filha de Antonio Go- 
mes Guerra e de sua mulher, P. Anna do Adro. 
Foi agraciado com o titulo de barão, por decreto 
de 4 de setembro de 1879. 

Barcel. Pov. e freg. de S. Cyriaco, da prov. de 
Traz-os-Moutes, couc. e eom. de Mirandella, 
distr. e bisp. de Bragança; 184 hab. c 52 fogos A 
pov. dista 18 k. da séde do couc. Era da com- 
menda de Malta, do Freixial, pertencente a Leça 
do Balio. Tinha o privilegio, como todas as com- 
mendas d'esta ordem, de não pagar fintas para 
pontes e fontes, nem dar soldados, bestas ou bois 
para o real serviço. Passa em Bareel o rio Tua. 

Barcellinhos (Alvaro Correia da Silva Arau- 
jo, 2º visconde de). Fidalgo da Casa Real, por 
suecessão a seus maiores, major de artilharia, 
inspeetor do matcrial de guerra da ilha da Ma- 
deira. N. em Lisboa a 7 de outubro de 1851, fal. 
no Funchal a 15 de abril de 1392. Era filho do 
“2.º barão de Barecllinhos, Manuel Corrêa da Silva 
Araujo, bacharel formado em mathematica pela 
Universidade de Coimbra, major de infantaria. 
Sua mie, D. Rita Soares d'Oliveira, 1.º baroneza 
de Barcellinhos, casara em segundas nupeias com 
o 2.º barão d'este titulo. O 2.º visconde assentou 
praça em 24 de agosto de 1867. Sahiu alferes 
alumno de artilharia a 22 de outubro de 1870; 
tendo chegado ao posto de major d'artilharia, foi 
nomeado inspector do material de guerra da ilha 
da Madeira, e falleceu no exercicio d'este cargo. 
Casou, em 8 de fevereiro de 1877, com sna cu- 
nhada, D. Thereza Henriques de Faria Pereira 
Saldanha Vasconcellos de Leucastre, filha do 2º 
conde das Alcaçovas, D. Caetano de Salles Hen- 
riques Pereira de Faria Saldanha Vasconcellos 
de Leneastre, e de sua mulher, D. Thereza de 
Sousa Holstein, filha dos 1.ºº duques de Palnel- 
la. Essa senhora era viuva do 1.º visconde de 
Bareelliuhos, Mauuel José d'Oliveira, e é actual- 
mente viuva do seu segundo marido. (O visconde 
de Barcellinhos teve o titnlo por decreto de 2 
de outnbro de 1579, c foi nm dos officiaes 
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encarregado de escrever o Manual para uso 
dos opiciaes inferiores de artilharia, em que 
collaborou eom Julio Carlos de Abreu e Sousa, e 
Carlos Augusto Palmeirim. Era condecorado com 
a medálha de prata de comportamento exem- 
plar. i 

Barcellinhos (Carlos Ramiro Coutinho, 3.º 
barão de). Foi o 1.º visconde Ouguella. V. este ti- 
tulo. 

Barcêllinhos (Manuel Corrêa da Silva Arau- 
jo, 2º barão de). Bacharel formado em mathema- 
tica pela Universidade de Coimbra, major de in- 
fantaria, eavalleiro das ordens de N. 8.º da Con- 
ceição e de S. Bento de Aviz. N. a 22 de dezem- 
bro de 1507. c fal. a 5 de dezembro de 1859. 
Cason em 15 de novembro de 1847 com a viuva 
do 1.º barão de Barcellinhos, titulo que tambem 
lhe foi concedido, pelo seu casamento, por decre- 
to de 27 de novembro de 1851. : 

Barcellinhos (Manuel José de Oliveira, 1.º ba- 
rão de). Fidalgo da Casa Real, abastado proprie- 
tario no districto de Lisboa e na ilha da Madei- 
ra; capitalista e negociaute de grosso trato na 
praça do Commercio de Lisboa. N. a 6 de março 
de 1774, fal. a 11 de janeiro de 1847. Era filho ed 
Manuel José de Oliveira, proprietario e negociau- 
te, c de sua mulher 
D. Maria Alegria Ri- 
beiro. Pela sua avulta- 
da fortuna, foi conhe- 
cido por Manuel dos con- 
tos. Casou em 27 de 
agosto de 18144 com sua 
sobrinha, D. Rita Soa- 
res de Oliveira, filha de 
seu irmão Franciseo Jo- 
sé de Oliveira e de sna 
mulher D. Miquelina 
Pereira Soares. Por de- 
creto de 3 de junho de 
1841, foi-lhe coucedido 
o titulo de barão de 
Barcellinhos, e por alva- 
rá de 9 de dezembro do 
mesmo anno o seguinte 
brazão: um escudo par- 
tido em pala; na primei- 
ra as armas dos Olivei- 
ras, em campo vermelho uma oliveira verde com 
raizes, perfis e fructos de ouro; no segundo as ar- 
mas dos Vasconcellos, em campo preto tres faxas 
veiradas e contraveiradas de pratwe vermelho. À 
baroneza de Barcellinhos nasc. a 1 de dezembro 
de 1325; envinvando de seu marido e tio em janeiro 
de 1847, passon a segundas nupcias em novembro 
d'este anuo, com Manuel Corrêa da Silva Arau- 
jo, que pelo seu casamento teve o titulo de 2.º 
barão de Barcellinhos; enviuvando pela segunda 
vez, passou a terceiras nupcias, com o distincto 
advogado Carlos Ramiro Coutinho, que foi o 3.º 
barão de Barcellinhos e 1.º visconde de Ouguclla. 
Sobrevivendo ainda ao terceiro marido, fallecen 
ha poncos annos. 

Barcellinhos (Manuel José de Oliveira, 1.º tis- 
conde de). Fidalgo da Casa Real, por suecessão 
a sens maiores, bacharcl formado em direito pe- 
la Universidade de Coimbra. N. a 18 de julho de 
1846, fal. a 5 de novembro de 1570. Era filho pri- 
mogenito do 1.º barão de Barcellinhos, Manuel 
José de Oliveira e de sua mnlher e sobrinha, 





Brazão dos viscondes 
de Barcellinhos 
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D. Rita Soares de Oliveira. Casou a 18 de julho 
de 1569 com D. Thereza Henriques de Faria Pe- 
reira Saldanha Vasconcellos de Lencastre, filha 
dos 2.ºº condes das Alcaçovas. O titulo de Barcelli- 
nhos foi elevado a visconde por decreto de 13 e 
carta de 21 de agosto de 1568. A viscondessa de 
Barcellinhos, tendo enviuvado em 1870, passou 
a segundas nupeias com seu cunhado, Alvaro 
Corrêa da Silva, que foi o 2.º visconde d'aquelle 
titulo. 

Barcellinhos. Pov. e freg. da provincia do Mi- 
nho, distr. e areeb. de Braga, comarca de Barcel- 
los, de qne fica apenas separada pelo rio Cávado, 
achando-se ligada áquella villa por uma magni- 
fica ponte feita pelos romanos. Tem 1:163 hab., 
sendo 514 do sexo mase. e 654 do feminino. O 
orago da freg. é Santo André, apostolo. O viga- 
rio era apresentado pelo prior da collegiada de 
Barcellos e tinha de rendimento 608000 réis. A 
egreja chamava-se antigamente de Santo André, 
de Maréces, derivado da aldeia de Maréces, que 
fica proxima de Barcellinhos. A fonte de Ninães 
é famosa em toda a provincia, pela optima qua- 
lidade da sua agua. D'ella bebiam os arcebispos 
de Braga. Estando a fonte arruinada foi recous- 
truida pela camara de Barcellos, em 1710, com 
subida magnificencia. No frontão lê-se o seguin- 
te distico 


S1 VERE NASCENTUR AQUE DE VERTICE CELI 
HAC DE COGLESTI VERTICE LYMPIA FLUIT 


A” entrada da ponte que liga Barecllinhos a Bar- 
cellos está a capella de Nossa Senhora da Ponte, 
de forma octogonal, toda forrada de azulejos e de 
telha vidrada. Julga se ter sido edificada nos fins 
do seculo xiv. E” esta capella que se vê represeu- 
tada no brazão da villa de Barecllos, existente 
na casa da camara (V. Barcellos). Em Bareelli- 
nhos existem outras capellas mas nada apresen- 


tam de notavel. A povoação é grande, tem bons | 





Vista de Barcellinhos 


predios, e vista de Barcellos offerece um lindo 
aspecto; acha-se situada ao S. na margem es- 
querda do rio Cavado. E’ terra abundante de 
boas aguas, fertil e saudavel, com cercanias mui- 
to apraziveis. Entre outros estabelecimentos, tem 
mael, photographia, consultorio medico, 2 phar- 
hoteias, tabellionato, escola, ete. 
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Barcello Logar na freg. de S. Barnabé, de 
Janarde, cone. de Arouca, distr. de Aveiro. 

Barcellos (D. Affonso, 9.º conde de). Filho na- 
tural de D. João I e de Ignez Pires Esteves, fi- 
lha de Pero Esteves, o Barbadão (V. este nome). 
Foi o 1.º duque de Bragança. Casou com D. Bea- 
triz Pereira Alvim, filha do condestavel D. Nu- 
no Alvares Pereira. Ligaram-se assim estas duas 
familias pelos laços do parentesco, o que foi mui- 
to agradavel para D. 
João I. O condestavel 
deu um importante do- 
te a sua filha, e, tendo- 
lhe promettido el-rei 
não crear outro conde ` 
cm sua vida, transfe- 
riu para D. Beatriz, 
| com autorisação ré- 
gia, o condado de Bar- 





cellos, ficando .seu gen- 
ro no ngo d'esse titulo 
(V. Alvares Pereira, 
D. Nuno). D. Affonso 
ennobreceu a villa de 
Barcellos com mages- 
tosos paços, muros de 
eircumvallação, 








duas 





elevadas torres, qua- 
tro portas e tres posti- 


Frazão dos condes e duquesa 
de Barcellos 


| 
| 
gos. Em 1433 erigiu a 
matriz em collegiada, 
que foi concluida em 1464, por seu filho, D. Fer- 
nando, 1.º do nomee 2.º duque de Bragança, e con- 
firmada pelo pontifice Paulo II (V. Barcellos). D. 
Affonso V, de quem era tio, por ser irmão de seu 
pae, el-rei D. Duarte, o elevou em 1442, a duque 
į de Bragança, casa reiuante em Portugal desde 
| 1640, pela acelamação de D. João 1V, 8.º duque 
| aquele titulo. No tempo da regencia de D. Pe- 
'dro, pela menoridade de seu sobrinho, el-rei 
D. Affonso, tornou-se o eoude de Bareellos muito 
notavel pela guerra com que perseguiu 
o regente até á batalha de Alfarrobei- 
ra, em 1449, batalha em que D. Pe- 
dro foivictima(V. Alfarrobeira,e Coim- 
bra, D. Pedro, duque de). O titulo de 
conde de Barcellos continuou sempre 
nos primogenitos dos duques de Bra- 
gança, por uma carta do referido mo- 
narcha, passada a 4 de junho de 1449, 
em que se determiuava que os pri- 
meiros filhos, fôssem do sexo maseuli- 
no ou do feminino, usassem o titulo 
de conde ou condessa de Barcellos, 
apenas nascessem. D. Sebastião, por 
carta de 4 de agosto de 1562, elevou 
a ducado este condado, ficando pre- 
valecendo a mesma distineção de usa- 
rem o titulo de duque ou duqueza de 
Barcellos os primogenitos da casa de 
Bragança, o que se observa ainda ho- 
je, até herdarem o throno, sendo sua 
alteza real, o principe herdeiro, senhor 
| D. Luiz Filippe, duque de Barcellos e de Bragan- 
ça. Essas cartas veem transcriptas na Resenha das 
Jamilias titulares e grandes de Portugal, de Albano 
da Silveira Pinto e visconde de Sanches de Baena. 
Barcellos (D: Affonso Tello, 6.º conde de), Fi- 
lho do 5.º conde deste titulo, D. João Affonso 
Tello de Menezes. 
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Barcellces (fr. Antonio). Theologo distincto. 
Era da ordem dos religiosos menores, e natural 
de Barcellos. Escreveu uma obra iutitulada: Doze 
exeellencias da fé. Não se sabe ao certo em que 
seculo viveu, mas parece que foi no xvr. 


Barcellos (fr. Balthazar). Religioso francis- , 


cano. N. em Barcellos. Era filho de Francisco Ve- 
lho Tinoco e de D. Maria Ribeira, senhorcs da 
quinta da Bagocira. Recebeu o habito de S. Fran- 
eisco da provincia da Piedade. Nos ultimos annos 
da sua vida, soffreu uma dolorosa paralysia, que 
o victimou no convento de S. Fructuoso, situado 
fóra dos muros da cidade de Braga, cm 1647. 
Deixou em manuscripto: Relação das cousas da 
provincia da Piedade e Vida do Veneravel Fr. 
João de Semeice, religioso da provincia da Pie- 
dade. 

Barcellos (Fr. Boaventura). Religioso fran- 
ciscano. Era natural de Paços, no arccbispado de 
Braga, mas ignora-se a data do nascimento, as- 
sim como a do fallecimento. Tinha por paes: Ma- 
nuel de Araujo Caldas e sua mulher, Seraphina 
de Azevedo. Professou no instituto seraphico da 
provincia da Soledade, e exerceu os logares de 
qualificador do Santo Oficio, examinador das tres 
ordens militares, e do tribunal da Bulla da Cru- 
zada. Publicou em Coimbra, no anno de 1745, um 
volunic de sermões, com o seguinte titulo: Theo- 
remas prediecaveis, ou Especulações por Artes Pre- 
dicativas, Politicas, Panegyrieas e Moraes, Pri- 
meira Parte. 

Barcellos (Fr. Franeiseo de). Religioso da or- 
dem de S. Jeronymo, e architecto distincto. Era 
natural de Barcellos ou da villa de Rates, situa- 
das na provincia de Entre Douro e Minho. Igno- 
ram-se as datas do nascimeuto e fallecimento. 
Jorge Cardoso diz que morreu cm 1570, porém 
Barbosa Machado aflirma que em 1572 apparece 
um contrato feito por elle, o que põe em duvida 
a epoca da sua morte. Descendia d'uma familia 
` nobre, sendo filho de João de Sousa, prior de Ra- 
tes, e de Mecia Rodrigues de Faria; sobrinho, da 
parte de sua mãe, de Thomé de Sousa, que foi 
primeiro governador do Brazil, védor d'el-rei 
D. Sebastião e commendador de Rates, ua ordem 
de Christo. Professou no convento de S. Jerony- 
mo, na Pena, a 25 de outubro de 1525, c exerccu 
varias prelazias da ordem: prior do mosteiro da 
Costa, proximo de Guimarães, em 1559; prior do 
convento de S. Marcos, junto a Coimbra, em 1566, 
reitor do collegio d'esta cidade em 1572, e por 
fim provincial. Foi um architecto importante, co- 
mo provou, durante o seu priorado em S. Marcos, 
augmentando o convento com sumptuosos edifi- 
cios, cujos planos traçou. Era tambem um poeta 
latino apreciavel, e deixou impresso um poema 
ein latim, composto de versos clegiacos, com o se- 
guinte titulo: Salutifere Crucis triumphus in Chris- 
ti Dei Optimi Muximi gloriam, et ad Christiano 
mentis solatium. O poema consta de 4 livros, e é 
dedicado ao primeiro bispo de Leiria, D. Fr. 
Braz de Barros, seu grande amigo e condisci- 
pulo. 

Barcellos (Fr. Gonçalo de). Religioso da ordem 
de S. Bernardo e grammatico distincto. Era na- 
tural de Barcellos. Professou no convento de San- 
ta Maria de Bouro, situado no arcebispado de 
Braga. Deixou manuscripta uma obra de glossas 
sobre a Arte latina, intitulada Doctorale puero- 
rum, escripta no seculo xn cm versos leoninos 
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pelo padre Alexandre de Villedieu, lente da Uni- 

versidade de Paris. O manuscripto da obra de 
| Fr Gonçalo Barbosa existia no convento d'Aleo- 
| baça, e chamava-se: Doctrina Magistri Alexan- 
dri de Villa Dei cum glossis. 

Barcellos (Fr. Innocencio de). Eremita da or- 
dem de “Santo Agostinho, que foi martyrisado 
pelos lutheranos de Lunel, cm França, a 17 de 
março de 1561, conjunetamente com o seu com- 
panheiro da mesma ordem Fr. Antonio de Elvas. 

Barcellcs (Fr. Jeronymo de). Religioso da or- 
dem e S. Jeronymo, theologo insigne. Natural 
de Barcellos, e fal. a 2 de maio de 1672. Era fi- 
lho de Manuel Carvalho ce de Paula Corrêa Pi- 
nheiro, ambos descendentes de familias nobres. 
Professon no convento da Costa, proximo de Gui- 
marães, em 1615. Dietou no collegio de Coimbra 
as principaes materias de theologia; foi prior do 
mosteiro de S. Marcos, em 1615, e do mosteiro da 
Costa, em 1654, onde falleccu. Deixou tres tra- 
tados em inanuseripto, com os titulos: Tratactus 
de Visione; de Voluntate; c de Predestinatione, 

Barcellos (D. João, 1.º duque de). Filho de 
D. Theodosio |, 5.º duque de Bragança, e de sua 
primeira mulher e prima D. Izabel de Lencastre 
filha de seu tio, D. Diniz, de Portugal. Recebeu o 
titulo de duque de Barcellos, por mercê d'el-rci 
D. Sebastião, por carta de 4 de agosto de 1562. 
V. Barcellos (D. Afonso, 9.º conde de), 

Barcellos (D. João Afonso Tello de Menezes, 
1.º conde de) Mordomo-mór d'el-rei D. Diniz. Foi 
este o primciro condado territorial que existiu em 
Portugal. D. João Affonso era casado com D. The- 
reza Sanches, filha d'el.rei D. Sancho III, de Cas- 
tella. Passou a Portugal, onde D. Diniz o nomeou 
seu mordomo-mor, daudo-lhe o titulo de conde 
de Barcellos por carta de 8 de maio de 1295. 
Uma sna filha, D. Thereza Martins, casou com D. 
Affonso Sanches, senhor de Albuquerque, filho na- 
tural do mesmo soberano, os quaes fòram os fun- 
dadorces do mosteiro de Santa Clara, de Villa do 
Conde, onde estão sepultados. Y. Afonso San - 
ches. 

Barcellos (D. João Afonso Tello de Menezes, 
5.º conde de). Alferes-myr do reino no tempo de 
D. Pedro I, de quem era valido intimo, e mordo- 
mo-mór de D. Fernando 1. O titulo de conde de 
Barcellos foi-lhe concedido por D. Pedro em 
10 de outubro de 1357 com a maior honra, que 
weste reino nunca se fizera. Segundo se lê nos 
Dialogos de varia historia, do padre Pedro de 
Mariz, cap. 4.º, dialogo 3, na noite em que o con- 
de velou as armas, como se costumava n'aquelle 
tempo, no convento de S. Domingos, de Lisboa, 
mandon el-rei, que desde o convento até ao paço 
rcal, que era então no Limoeiro, oude hoje está a 
cadeia assim chamada, estivessem 5:000 homens 
com tochas accesas, em tal ordem collocados, que 
as ruas ficassem bem claras, e por entre elles an- 
dou el rei com muitos nobres dançando toda a 
noite, com outra muita gente, que ajudava a so- 
| lemnisar esta festa com algumas invenções. O 

conde de Barcellos foi tambem coude de Ourem, 
titulo concedido por cl-rei D. Fernando, em car- 
ta, passada em Santarem, a 5 de janeiro de 1370. 
V. Ourem. 

Barcellos (D. João Affonso Tello de Menezes, 
7.º conde de). Aleaide-mór de Lisboa, c almiran- 
te do rcino. Era filho de Martim Allonso Tello 

| de Menezes e de D. Aldonça de Vasconcellos, ir- 
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rinho do 5.º conde de Barcellos, que tinha o 
no uome, e primo do 6.º conde, D. Affonso 
o. Seguindo o partido de Castella contra 
João I, falicecu na batalha de Aljubarrota. 
“Barcellos (D Martim Affonso, 4º conde de). 
Era easado com D. Elvira Garcia Fernandes de 
Villamayor. 

Barcellos (D. Murtim Gil de Sousa, 2.º conde 
de). Alferes-mór d'el rei D. Diniz. Casou com 
D. Violante Sanches, filha do 1.º conde de Bar- 
eellos. Poi-lhe concedido tambem o titulo por el- 
rei D. Diuiz, em 15 de outubro de 1304. 

Barcellos (D. Nuno Alvares Pereira, 8.º conde 
de). Condestavel de Portugal. D. João I conee- 
“den-lhe o titulo em 8 de outubro de 1385, titu- 
lo que passou em dote para sua filha D. Bea- 
triz, que casou com D. Affonso, filho uatural de 
D. João I, conforme se disse. V. Alvares Pereira 
(D. Nuno). 

Barcellos (D. Pedro, conde de). Alferes-mór 
do reino, para que foi nomeado a 1 de março de 
1304. Era filho natural d'el-rei D. Diniz e d'uma 
nobre senhora da Ribeira de Sacavem, chamada 
D. Gracia Frocs. Seu pae, D. Diniz, que não só 
protegia as letras, fundando a Universidade de 
Lisboa, com o titulo de Escolas Geraes, dando- 
lhe os melhores professores italianos e francezes, 
mas que as amava e eultivava a poesia, reconhe- 
cendo em D. Pedro elevado talento e predilec- 
ções litterarias, de que deu bastantes provas, o 
mandou educar, conforme o permittiam as eir- 
cumstancias da epoca, e euja educação littera- 
ria o infante muito aproveitou, pelo seu appli- 
cado estudo e boa voutade; concedeu-lhe tambem 
o condado de Barcellos, nomeou-o alferes-mór 
do reino. Nascido com bastante propeusão para 
a poesia, empregava-a nas horas disponiveis, 
eompondo trovas, toruando-se em pouco tempo 
conhecido como um dos mais habeis trovadores 
da côrte, e sendo egualmente muito perito na 
musica, elle proprio a compunha para as suas 
trovas, que eantava à guitarra nos saraus do paço 
de Coimbra e no das Aleaçovas de Santarem e 
de Lisboa. D. Diniz estimava o muito pela sua 
iutelligcueia, e tinha tambem mais predilveção 
pelos filhos naturaes, do que pelos legitimos. Este 
facto despertou a inveja do principe herdeiro, 
que depois foi el-rei D. Affonso 1v, dando causa 
a discordias entre o pae e filho. D. Pedro con- 
servou-se neutral por não quererir eontra sen pae 
e os outros irmãos bastardos, D. Affonso Sanches 
c D. João Attonso, nem contra o principe her- 
deiro. Não animava a sua rebeldia, manifestava, 
porém, toda a deferencia, como bastardo, para 
com seu irmão legitimo. D. Affonso Sanches c 
D. João Affonso indignaram-se altamente, dizen- 
do que elle desertara da causa commum; pinta- 
ram ao rci eom as mais feias côres este proce- 
dimento, apresentando o infante como rebelde e 
traidor, quasi como incitador do priueipe á rebel- 
lião. Estas intrigas e malquerenças enfureceram 
D. Dinize o obrigaram a mandar sahir do reino 
o infante D. Pedro, sequestrando-lhe todos os 
bens. O conde de Barcellos foi cutão para Cas- 
tella, d'onde voltou em 1319 para se alistar no 
exercito de D, Affonso. Ainda que muito irritado 
pela injusta sentença que o condemnara ao exi- 
lio, D. Pedro mostrou-se sempre conciliador, e 
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ão da rainha D. Leonor Telles de Menezes, e | Izabel, quando esta rainha, em Coimbra, procu- 


rou e couseguiu estabelecer a paz entre seu ma- 
rido e scu filho. Casou tres vezes, sem que de 
neuhum dos matrimonios tivesse descendencia. 
Sua primeira mulher chamava-se Branca Pires 
de Sousa, e era filha de D. Pedro Annes de Por- 
tel, e de D. Coustança Mendes de Sousa; o se- 
gundo casamento realisou-se com a dama da rai- 
nha Santa Izabel, D. Maria Ximenes Coronel, 
aragoneza; sua terceira mulher chamava-se D. 
Thereza Annes de Toledo. Por sua morte, no 
auuo de 1351, legou tudo quanto possuia em San- 
tarem e scu termo, ao convento de S. João de 
Tarouca, da ordem de S. Bernardo, onde foi se- 
pultado. Na volta do exilio tinha novamente to- 
mado posse de todos os bens. Nos ultimos annos, 
o eonde de Barcellos viveu completamente reti- 
rado dos negoeios e da politica. Não publicara 
nunca as suas pocsias, bem que eorressem na 
córte e fôssem cantadas nos salões; e por seu 
testamento, outhorgado a 30 de março de 1315, 
as deixou a el-rei de Castella, seu eunhado 
D. Affonso ix, o qual não chegou a reeeber o lega- 
do, por ter falleeido em Gibraltar em 1350, qua- 
tro annos antes da morte do infante, que se rea- 
lisou em 1351, conforme sc disse, epoca em que 
só se podia verificar a abertura do testamento, 
e dar cumprimento dos legadose verbas que n'elle 
se continham. E’ mui provavel, que, apezar da mor- 
te do rei de Castella, o Cancioneiro do Conde de 
Dareellos fôsse considerado propriedade dos seus 
herdeiros, e como tal remettido para Castella, e 
esta supposição parece bem comprovada pelo seu 
desapparccimento de Portugal, e pela circums- 
taneia de ser ha mais de cincoenta annos achado 
numa livraria da côrte de Hespanha por um 
erudito, zeloso das letras patrias, que o copiou, 
coordenou e publicou em Madrid, no anno de 


| 1849. Esta edição é eomposta de 333 pag. e 286 


eantigas, além de tres supplementos, em que se 
juntaram algumas trovas, a que não póde dar-se 
eolloeação propria, e estroples que parecem co- 
meço ou finaes de composições. Contém mais um 
romance sobre os amores do conde D. Pedro, 
composto pelo editor, e alguns versos em lingua- 
gem gallega, por D. Alberto Camino. O editor 
afirma que estc cancioneiro é o mesmo que exis- 
tia no eollegio dos nobres, e que em 1823 lord 
Stuart, socio da Academia Real das Seiencias de 
Lisboa, mandou imprimir, para offerecer a alguns 
amigos e a varias bibliothecas da Europa, Pre- 
sume-se, que seja o mesmo que cxiste na biblio- 
theca d'Ajuda, eonhecido pela denominação de 
Cancioneiro do Collegio dos Nobres. O Nobiliario, 
ou Livro de linhagens, que se lhe attribue, e 
do qual cxisteuma copia na Torre do Tombo jul- 
gando-se ser do seculo xv, foi publicado na fórma 
em que o dispozera e eoordenara João Baptista 
Lavanha, com o seguinte titulo: Nobiliario de 
D. Pedro, conde de Barcellos, hijo del-rey D. Dionis 
de Portugal, ordenado y ilustrado com notas y in- 
dices, por Juan Bautista Lavaña, coronista mayor 
del reyno de Portugal, Roma, 1640. Tem uma boa 
estampa cmblematiea no frontispieio. Apezar do 
titulo ser em eastelhano, o livro é escripto em 
portuguez, com excepção das notas marginaes de 
Lavanha, que são tambem em hespanhol. Impres- 
sas no mesmo formato costumam andar annexas, 
e encadernadas juntamente no proprio volume, 


foi elle o prineipal agente e auxiliar de Santa | Notas de Felix Machado da Costa e Silva, mar- 
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quez de Montebcllo, de pag. 1 a 20; ditas de 
Alvaro Ferreira de Vera, de pag. 21 a 32; ditas 
de Manuel de Faria e Sousa, de pag. 32 a 46; 
seguiudo-se tres indices de appellidos e solares, 
respectivamente relativos a cada uma d'estas 
series de notas. Manuel de Faria e Sousa tradu- 
ziu tambem á sua parte o Nobiliario, que publi- 
cou com o seguinte titulo: Nobiliario de D. Pe- 
dro, conde de Barcellos, ete. tradusido y ilustrado 
por Manuel de Faria y Sousa, Madrid, 1616. Esta 
edição foi sempre bibliographicamente muito 
menos considerada que a de Roma. Diz Innocen- 
cio da Silva, no Diccionario bibliographico vol. 
vı, pag. 373: «Lavanha, coordenando o Nobilia- 
rio na fórma em que se publicou 15 annos de- 
pois da sua morte, por diligencia de D. Manuel 
de Moura Corte-real, marquez de Castello Ro- 
drigo, não só alterou consideravelmente o con- 
texto da obra em muitos logares, com liberdade 
indesculpavel, mas supprimiu de todo os titulos 
1.º e 2.º e os primeiros dos paragraphos do 3.º, 


taes como estavam no original de que se serviu, | 


que era, segundo elle diz, copia authentica do 
que se guardava na Torre do Tombo de Lisboa. 
Desde muito tempo haviam os criticos reconhe- 
cido que essa mesma copia, existente na Torre 
do Tombo, estava muito longe de poder julgar-se 
conforme ao texto primitivo do conde de Barcel- 
los. Faria e Sousa assim o coufessa na sua tra- 
ducção; da mesma opinião é o marquez de Ale- 
grete e outros academicos seus collegas na Aca- 
demia Real de Historia. Tratou mais de espaço 
este ponto D. José Barbosa, no Cutalogo das 
Jtainhas em Portugal, pag. 222 a 230, e ultima- 
mente o outro benemerito theatino D. Thomaz 
Caetano do Bem, nas suas Memorias Ilistoricas e 
Chronologicas dos Clerigos regulares, anteloquio 
ao tomo n, pag. 33 a 35, fez largas e eruditas 
considerações sobre o assumpto, pondo em evi- 
dencia os anachronismos e erros palpaveis, e 
mostrando com argumentos coneludentes que a 
obra fôra addicionada em uns logares e deturpa- 
da n'outros, à vontade dos seus incognitos con- 
tinuadores. A parte as adulterações, todos con- 
cordavam em conceder de bom grado ao coude 
de Barcellos as honras da paternidade do famoso 
livro, a ponto de que o citado marquez de Ale- 
grete, falando do coude D. Pedro, o proclama 
em termos absolutos o mais antigo historiador 
que tem Portugal, e o mais antigo e autorisado ge- 
nealogico (excepção feita dos sagrados) que tem o 
mundo erudito». 

Barcellos. Villa da provincia do Minho, sé- 
de de concelho e de comarca; arcebispado e 
districto de Braga. Tem uma só freguezia, orago 
Santa Maria Maior, com 3:530 hab.: 1502 do sexo 
masc. e 2:028 do feminino. Tem Misericordia, 
hospital e asylo, escolas dc instrucção primaria 
e secundaria, sociedades recreativas, estação 
postal e telegraphica com emissão e pagamento 
de vales do correio c telegraphicos, cobrança de 
recibos, letras e obrigações, e serviço de encom- 
mendas postaes, permutando malas com a R. À. 
M.; tem cgualmente estação na linha do camiuho 
de ferro do Minho. A estação telegraphica muni- 
cipal foi creada por decreto de 8 de abril de 
1869. Pertence á 3.º divisão militar e ao 24.º dist. 
de res. do exercito cffectivo com a séde em Bra- 
ga. O concelho de Barcellos comprehcude 9t fre- 
guezias, com 47:002 hab., sendo 20:995 do sexo 
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| masculino e 26:007 do feminino, n'uma-superfici e 
| de 37:507 hcetares. As freguezias são: Abbade 
[de Neiva (Santa Maria) com 684 hab.: 311 do 
| sexo masculino e 373 do fem; Aborim (S. Marti- 
| nho), com 363 hab.: 157 do sexo mase. e 206 do 
| fem; Adães (S. Pedro) com 425 hab : 192 do sexo 
| mase. e 233 do fem; Aguiar (Santa Lucrceia) 
| com 3:9 hab.: 158 do sexo masc. e 221 do fem.; 
| Airó (S. Jorge) com 343 hab.: 147 do sexo masc. 
| e 106 do fem.; Aldreu (S. Thiago) com 559 hab.: 
239 do sexo mase. e 320 do fem; Alheira (Santa 
Marinha) com 778 hab.: 553 
do sexo masc. e 425 do fem.; 
Alvellos (S. Lourenço) com 
639 hab.: 299 do sexo masc. 
e 340 do fem; Alvito (S. 
Martinho) com 108 hab; 55 
do sexo masc. e 53 do fem.; 
Alvito (S. Pedro) com 220 
hab.: 96 do sexo masce. e 
124 do fem.; Arcozello (S. 
Mamede) com 559 hab.: 251 
do sexo masc. e 308 do fem.; 
Areias (S. Vicente) com 395 
hab.: 168 do sexo masc. c 
225 do fem.; Areias de Vil- 
lar (5. João Baptista) com 
380 hab.: 113 do sexo masc. 
207 do sexo fem.: Balugies (S. Martinho) com 463 
hab.: 201 do sexo masc. e 259 do fem; Banho (S. 
Salvador) com 191 hab.: 80 do sexo masc. e 111 do 
fem.; Barcullinhos (Santo André) com 1:168 hab.: 
514 do sexo masc. e 65t do fem.; Barqueiros (S. 
João Baptista) com 1:011 hab.: 468 dosexo masc. e 
543 do fem.; Bastuço (Sauto Estevão e S. João) 
com 473 hab.: 204 do sexo mase. 269 e do fem.; 
Cambezes (S. Thiago) com 668 hab.: 308 do sexo 
masc. e 360 do fem.; Campo (S. Salvador) com 
+11 hab.: 178 do sexo mase. e “33 do fem.; Cara- 
peços (S. Thiago) com 638 hab.: 287 do sexo masc. 
c 371 do fem; Carreira (S. Miguel) com 54 hab: 
239 do sexo masc. e 308 do fem., Carvalhal ($ 
Paio) com 642 hab.: 300 do sexo mase. c 342 do 
fem.; Carvalhas (S. Martinho) com 279 hab.: 118 
do sexo masc. e 141 do fem; Chavão (5. João 
Baptista) com 301 hab.: 129 do sexo masc. e 172 
do fem; Chorente (S. Migucl) com 506 hab.: 237 
do sexo masc. e 269 do fem; Clristello (5. Sal- 
vador) com 876 hab.: 390 do sexo masc. e 486 do 
fem.; Cossourado (S. Thiago) com 823 hab.: 364 
do sexo masc. e 459 do fem.; Courel (S. Marti- 
nho) com 280 hab.: 126 do sexo masc. e 154 do 
fem.; Couto (S. Thiago) com 179 hab.: 82 do sexo 
masc. e 97 do fem; Creixomil (5. Thiago) com 
396 hab.: 169 do sexo masc. ce 227 do fem.; Cru- 
jães (Santa Comba) cem 100 hab.: 47 do sexo 
mase. e 53 do fem.; Durrães (S. Lourenço) com 
441 hab.: 193 do sexo masc. e 248 do fem.; Egrc- 
ja Nova (Sauta Maria) com 386 hab.: 166 do sexo 
masce. e 220 do fem.; Encourados (S. Thiago) com 
32 hab.: 153 do sexo masc. e 209 do fem.; Faria 
(Santa Maria) com 393 hab.: 173 do sexo masc 
e 220 do fem.; Feitos (S. Thiago), annexa a Pal- 
me, com 123 hab.: 54 do sexo masc. e Tt do fem; 
Fonte Coberta (S. Romão) com 225 hab.: 115 do 
sexo masc. e 110 do fem; Fornellos (5. Salvador) 
| com 412 hab.: 186 do sexo masc. e 226 do fem.; 
| Fragoso (S. Pedro) com 1:059 hab.: 463 do sexo 
mase. e 596 do fem.; Gallegos (Santa Maria) com 
650 hab : 297 do sexo mase. e 353 do tem.; Galle- 
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gos (S. Martinho) com 355 hab.: 163 do sexo masc. 
e 192 do fem.; Gamil (S. João Baptista) com 295 
hab.: 132 do sexo masc. e 163 do fem.; Gilmonde 
(Santa Maria) eom 521 bab.: 235 do sexo masc. 
c 286 do fem.; Ginzo (S. Salvador) annexa a Al- 
vito, com 146 hab.: 62 do sexo masc. e 84 do 
fem.; Goios (Santa Maria) com 361 hab.: 153 do 
sexo masc. e 208 do fem.; Grimancellos (S. Ma- 
theus) com 373 hab.: 158 do sexo masc. e 215 do 
fem.; Gueral (S. Paio) com 346 hab.: 168 do 
sexo masc. e 178 do fem.; Lama (O Salvador) 
com 487 hab.: 207 do sexo masc. e 280 do fem.; 
Lijó (Santa Maria) com 719 hab.: 338 do sexo 
masc. e 381 do fem.; Macieira de Rates (Santo 
Adrião) com 871 hab.: 368 do sexo masc. e 503 
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fem.; Palme (Santo André) com 685 hab.: 307 do 
sexo masc. e 375 do fem.; Pauque (Santa Eula- 
lia) com 274 hab.: 127 do sexo masc. e 147 do 
fem.; Paradella (Santa Marinha) com 346 hab.: 
148 do sexo masc. e 198 do fem.; Pedra Furada 
(Santa Leocadia) com 263 lab.: 115 do sexo 
masc. e 148 do fem.; Pereira (S. Salvador) com 
376 hab.: 180 do sexo masc. e 196 do fem.; Peri- 
lhal (S. Paio) com 590 hab.: 262 do sexo masc. e 
323 do fem.; Pousa (Santa Christina) com 731 
hab.: 323 do sexo masc. e 408 do fem.; Quintiães 
(Santa Maria) com 435 hab.: 197 dosexo masc. e 238 
do fem.; Queiraz (S. Salvador) annexa a Roriz; 
com 230 hab.: 115 do sexo masc. e 115 do fem.; 
Remelhe (Santa Marinha) com 587 hab.: 280 do 
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do fem.; Magdalena de Villar (Santa Maria Ma- 
gdalena) com 256 hab.: 103 do sexo masc. e 153 


do fem.; Manhente (S. Martinho) com 516 hab.: | 


222 do sexo masc. e 291 do fem.; Mariz (Santo . 


Emilião) com 137 hab.: 37 do sexo masc. e 100 
do fem.; Martim (Santa Maria) com 753 hab.: 
331 do sexo masc. e 419 do fem.: Midões (S. Paio) 
com 282 hab.: 124 do sexo masc. c 158 do fem.; 
Milhazes (S. Romão) eom 598 hab : 284 do sexo 
masc. e 314 do fem; Minhotaes (S. Salvador) 
com 531 hab. : 249 do sexo masc. e 282 do fem ; Mon- 
dina (S. Martinho) com 239 hab.: 103 do sexo masc. 
e 136 do fem.; Monte de Fralães (5. Pedro) com 106 
hab.: 47 do sexo masc. e 59 do fem.; Moure (Santa 
Maria) «om 33t hab.: 160 do sexo masc. c 174 do 
fem; Negreiros (Santa Eulalia) eom 520 hab.: 232 


sexo masc. e 307 do fem.; Rio Covo (Santa Eu. 
genia) com 347 hab.: 167 do sexo masc. e 180 do 
fem.; Rio Covo (Santa Eulalia) com 434 hab.: 
199 do sexo masc. e 235 do fem.; Roriz (S. Mi- 
gucl) com 781 hab.: 340 do sexo masc. e 441 do 
fem.; Sequiade (S. Thiago) com 327 hab.: 150 
do sexo mase. c 177 do fem.; Silva (S. Julião) 
com 338 hab.: 159 do sexo masce. e 179 do fem.; Sil- 
veiros (S. João Baptista) com 530 hab.: 248 do 
sexo masc. e 282 do fem.; Tamel (Santa Leoca- 
dia) eom 227 hab.: 101 do sexo mase. c 126 do 
fem; Tamel S. Pedro Fins) annexa a Carape- 
ços, com 300(hab.: 123 do sexo masc. e 177 do 
tem.; Tamel (S. Verissimo) com 571 hab.: 263 
do sexo masc. e 308 do fem.; Tregosa (Santa Ma- 
ria) com 347 hab. : 16t do sexo masc. e 183 do 


do sexo masc. e 288 do fem.; Oliveira (Santa Eula- | fem; Ucha (S. Romão) com 710 hab.: 327 do 


lia) com 633 hab.: 276 do sexo masc. c 357 do 


sexo masc. e 383 do fem.; Varzea (S. Bento) com 
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237 lab.: 116 do sexo mase. e 121 do fem; Via- | 
todos (Santa Maria) eom 903 hab.: 387 do sexo | 
masc. e 516 do fem.; Villa Boa (S. João) com 311 
hab.: 142 do sexo masc. e 169 do fem.; Villa Cova 
(Santa Maria) eom 1:029 hab : 441 do sexo masc. 
e 588 do fem.; Villa Frescainha (S. Martinho) 
com 519 hab.: 231 do sexo mase. e 288 do fem.; 
Villa Frescainha (S. Pedro) eom 351 hab: 166 
do sexo masc. ce 185 do fem.; Villa Seeea (S. 
Thiago) eom 730 hab.: 322 do sexo masc. e 408 
do fem.; Villar de Figos (S. Paio) com 44t hab.: 
212 do sexo masc. e 232 do fem.; Villar do Monte 
(S. Salvador) com 232 hab.: 113 do sexo mase. e 
119 do feminino. A villa de Bareellos assenta na 
margem direita do rio Cávado, « 12 kil. acima 
da sua foz. Está sitnada n'uma bella posição to- 
pographica, distando 18 kil. a O de Braga. Pela 
sua importancia é aspecto ridente é uma das vil- 
las priveipaes de Portugal e a mais formosa da 
pittoresca provineia do Minho. Sobre a origem 
de Barcellos divergem as opiniões dos historia- 
dores: nos pretendem que foi fundada pelos bar- 
cinos, povos carthaginezes; outros que o fôra pe- 
los romanos, denominando-a Aguas Celenas, do 
nome do rio Celeno, hoje Cávado. Para aquelles 
autores o fundador teria sido o eapitão cartha- 
ginez Amilcar Barcino. Ainda outros dão como 
fundadores de Barecllos os gallo-celtas. Antiga- 
mente cliamou-se Jarracellos, corrupção talvez 
de Barra Celani ou de Barca Celi, nome de 
uma barca, que, antes de haver ponte no Cáva- 
do, fazia o transporte de uma para a outra 
margem. A opinião mais segnida é a de que a 
primitiva povoação, cidade romana, se denomi- 
uava Aguas Celenas, vindo a ser totalmente 
destruida com as gnerras dos godos, suevos, van- 
dalos, alanos e arabes; suppondo-se que foram 
estes ultimos os seus primeiros reedificadores. 
Em 1140 D. Affonso Henriques reedifieou-a e 
deu-lhe foral, que D. Sancho I confirmou em 
1208 e D. Manuel renovou em 1515. Bareellos foi 
a primeira terra de Portugal clevada a eondado 
depois da constitnição da monarchia. D. Diniz, 
em 8 de maio de 1248, creou este condado, dan- 
do-o ao sen mordomo-mór D. João Affonso Tello 
de Menezes (V. Condes e duques de Barcellos). O 
oitavo eonde de Bareellos foi o condestavel 
D. Nuno Alvares Pereira, que cedeu o condado, 
como dote de casamento, a seu genro D. Affonso, 
primciro duque de Bragança, filho natural de 
D. João 1, c troneo da easa de Bragança, que se 





conserva ainda na dynastia reinante. O condado 
de Bareellos foi elevado a ducado por D. Sebas- 
tião, cm 4 de agosto de 1552, fleando a pertencer 
aos primogenitos dos duques de Bragança. Des- 
de o principio da actual dynastia que estão an- 
nexos à Casa Real os titulos de dnque de Bra- 
gança e conde e dnque de Barcellos. No autigo 
regimen esta villa tinha assento em côrtes ne 
decimo quarto baneo. O seu brazão tem sido con- 
trovertido. Vilhena Barbosa, no seu livro As ei- 
dades e villas, cte, diz que lhe foi dado por 
D. Affonso, primeiro duque de Bragança, e que, 
conforme se acha na Torre do Tombo, consiste 
n'um escudo azul com uma ponte e uma arvore 
com pomos de onro por cima dois castellos de 
prata, e sobre estes tres cseudos, nos dois dos 
lados as quinas de Portngal, e no do meio uma 
aspa vermelha em campo de prata, que era a di- 
visa de D. Affonso. Pinho Leal, no sen Portugal 
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Antigo e Moderno, desereve o seguinte brazão : 
Em um escudo uma ponte eom um carvalho no 
meio e de um lado do carvalho uma torre e do 
outro uma ermida e por cima, em faxa, tres cs- 
eudos pequenos, tendo os dos lados as quinas e o 
do meio uma aspa. Como se vê é apenas uma va- 
riante, mas que tem a autorisal-a a cireumstan- 
cia d'estas armas cstarem assim na casa da ea- 
mara e porque, cffectivamente, cin nma das cx- 
tremidades da ponte, a do N, que é do lado da 
villa, existe um eastello eom uma torre, que foi 
os paços dos duques de Bragança; e na outra 
extremidade, a do S, do lado de Barcellinhos (V. 
este nome), está a eapella de Nossa Senhora da 
Ponte. A villa de Barcellos é cercada de muros 
e tinha duas torres mnito altas, tudo obra do re- 
ferido primeiro duque de Bragauça, D. Affonso. 
Foi dircetor d'estas fortificações Tristão Go- 
mes Pinheiro, commendador de S. Pedro da Veiga 
de Lilla, alcaide-mór de Barecllos, o qual fez 
uma casa ao pé das do duque, com dnas magni- 
ficas torres, que é o Solar dos Pinheiros (V. este 
nome). As muralhas, que se fizeram entre os an- 
nos de 1446 e 1471, tinham quatro portas, a da 
Torre da Ponte, Porta Nova, do Valle, e da Fonte 
de Baixo; e tres postigos, o da Feira, o das Vin- 
gandeiras c o dos Pellames. O primeiro postigo 
deitava para o arrabalde de Cima de Villa, aetual 
Campo da Feira, e era no lanço de mnralhas que 
por este lado ccrcavam a villa sendo defendidas 
por uma alta torre. À povoação no seu cresci- 
mento rompeu as muralhas e estendeu-se pelo 
Campo da Feira. Desappareceu a muralha e o 
postigo, mas ficou a torre, coroada de ameias c 
com janellas ogivaes, servindo de cadeia. No fim 
do eampo está o convento de freiras benedieti- 
nas, o templo do Senhor da Cruz, o convento de 
S. Franeiseo e a egreja dos terceiros Estes dois 
cdificios estão separados pela frondosa matta. 
que foi cerea do convento e pertence agora À 
Misericordia. A cgreja matriz da villa de Barcel- 
los, Santa Maria Maior on Nossa Senhora da 
Assumpção, e até em tempos antigos de Nossa 
Senhora das Neves, é de tres naves, ficando den- 
tro da cerca das muralhas. Foi fundada em 1433, 
ultimada em 146! por D. Fernando I, duque de Bra- 
gança. E' collegiada, confirmada pelo pontifice 
Panlo II. Esta collegiada tem prior, tres conegos 
inteiros e seis conegos tercenarios. As rendas que 
desfructavam forain, até 1834, os fructos das egre- 
jas de Barcellos, Villa Frescainha, Barcellinhos, 
Carvalhal, Gilmonde, Villa Secea, Milhazes, Fa- 
ria, Villar de Figos e Courel, todas no termo da 
villa, e cujos vigarios eram apresentados pclo 
prior da collegiada, menos o de Villa Secca, que 
a Casa de Bragança apresentava. O prior tinha 
1:0005000 réis de renda, cada conego inteiro 
3505000 reis e os tercenarios 1508000 réis. D. Pe- 
dro Il den mais, para todos, um padrão de juro 
real de 4505000 réis, com assentamento na al- 
fandega de Lisboa. Havia tambem um thesou- 
reiro-mór, sem obrigação de residencia e que 
recebia os fructos das egrejas de Fragoso e 5. 
Claudio, e um arcypreste que tinha o rendimento 
dos frnctos da egreja de Deuncriste. À collegiada 
foi reformada por carta regia de el-rei D. Pedro V, 
em 8 de agosto de 1559, em vista da earta de lei 
de 16 dejunho de 1848, qne regulava o assumpto e 
em conformidade do decreto de 27 de dezembro 
de 1849 e earta regia de 14 de fevereiro de 1850. 
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onfirmou-a na reforma, como prelado ordinario, 
| areebisbo primaz D. José Joaquim d'Azevedo 
> Moura, por sentença de 27 de dezembro de 
1859. Os estatutos tiveram a confinnação do go- 
verno em 17 de novembro de 1864. A Miscricor- 


dia e hospital de Barcellos foram fundados em 


1512 com os rendimentos do real d'agua, e por 
“provisão de 1711 se lhes concederam, annualnente 


vento de S. Francisco. A Misericordia tem uma 
boa galcria de retratos dos bemfeitores, distin- 
guindo-se o do seu fuudador, cl-rei D. Manuel, 
e o do duque de Bragança, D. Theodosio. A 
egreja do Menino Jesus e o recolhimento, que 
havia junto, foram fundados cm 1780 por uma 
preta de nome Victoria, escrava de Bento Fer- 
reira Gomes, d'esta villa, con esmolas que 
pediu. Foi depois convento de freiras benedicti- 
nas, sendo supprimido em 1834. A egreja ficou a 
cargo da irmandade. do Terço; está situada no 
Campo da Feira. N'este mesmo campo existe a 
egreja do Senhor da Cruz, que é sunptuosa. Este 
Senhor festeja-se a 3 de maio havendo então 
uma grande e tradicional feira, que ali costuma 
attrahir festiva concorrencia. Diz a tradição que 
cm uma sexta feira, 20 de dezembro de 1504, 
apparecera no mesno campo, então chamado do 


Salvador, uma cruz pintada no chão; e que desde 
d'esse dia principiaram a apparecer cruzes assim. 
Erigin-se á primeira uma pequena ermida, hoje 
transformada em egreja, que é a referida do Se- 
nhor da Cruz ou do Bom Jesus da Cruz. A ima- 
gem de Christo com a cruz ás costas, que se ve- 


e emquanto durassem as obras, 1:500 medidas de | 
pão. O hospital foi mudado em 1836 para o con- ` 
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nera n'este templo, trouxe-a de Flandres um mer- 
cador da villa, conforme refere Manuel Severim 
de Faria, no scu Promptuario Espiritual, cap. 
XXvill, no artigo consagrado aos milagres das 
Cruzes de Barcellos. A's festividades que teem lo- 
gar nos primeiros dias de maio na formosa villa 
de Barcellos se chama a festa das Cruzes, em 
lembrança d'aquella lenda da apparição de cru- 
zes. Em setembro, no dia da Exaltação da Santa 
Cruz, tambem se celebravam grandes festas, sen- 
do a maior afluencia no mez de maio. Foi o pri- 
meiro duque de Bragança, D. Affonso, quem fez 
tambem construir para si e seus successores um 
palacio, eujas ruinas ainda hoje se vêem na villa, 
junto à ponte do lado N. Do alto das ruinas se 
goza um bello panorama, avistando-se o monte da 
Frauqueira, de notavel altura, e o Bom Jesus do 
Monte, de Braga. Os paços ducaes de Barcellos 
teem merecido alguns estudos importantes. Sob 
o ponto de vista historico-artistico, o paço dos 
duques de Barcellos, cinbora nos seus pormeno- 
res architectonicos e simplicidade dos processos 
de construcção se confunda com os demais sola- 
res da epoca, que ainda cxistem na antiga pro- 
vincia de Entre Douro e Minho, atfasta-se com- 
tudo, no seu plano e no seu aspeeto exterior, da 
fôrma classica adoptada na generalidade das ha- 
bitações senhoriacs de Portugal e do norte de 
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Hespanha, da qual possue tambem Barcellos um 
exemplar característico na historica casa do Bur- 
badão, solar dos Pinheiros. Ao passo que nos de- 
mais palacios o tyno seguido cra, invariavelmen- 
te, um corpo central fanqueado de torreões com 
os scus meios de defeza, casas annexas, ete., for- 
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mando um pateo maior ou menor, aqui encontra- 
se uma construcção de plano irregular, sem cor- 
pos elevados e tendo o andar nobre a pequena 
altura do solo, e portauto facilnente accessivcl. 
A não ser a demasiada elevação dos telhados o 
numero de chaminés que, em consequencia da 
fórma da cobertura, se elevavam a grande altura, 
e os numerosos ecataveutos, particularidades es- 
tas que imprimiam ao edificio um ar bastante 
senhorial, este palacio não passava de uma boa 
habitação, o que parece não corresponder ao luxo 
e ostentação com que vivia o seu fundador. Ex- 
plica-se isto pela cireunstancia de não ser Bar- 
cellos a residencia habitual dos seus condes e du- 
ques, mas sim Guimarães, onde effectivamente o 
referido conde D. Affonso mandou edificar um 
palacio verdadeiramouto smnptuoso e com a ca- 
pacidade bastante para o seu numeroso estado. 
Não era entretanto o solar de Barcellos uma casa 
vulgar e mesquinha. A falta de bellezas archi- 
tetonicas no exterior era largameute compensa- 
da pela riqueza da decoração interior, pois que 
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de 1904. N'uma graciosa eolleeção de bilhetes 
postaes acham-se publicados os projectos de res- 
tauração dos paços, elaborados pelo sr. Rorrodi. 
Entre os bons edificios da villa aponta-se a 
casa da camara, sendo um dos melhores paços do 
concelho de toda a provincia. Barcellos foi a 
maior comarea do reino, pois comprehendia todos 
os territorios que o ducado de Barcellos tinha 
no Minho e na actual proviucia do Douro, até 
proximo de Aveiro. Em toda a comarca havia 
quarenta e duas companhias de ordeuanças. À 
camara servia de capitão-mór. Teve tambem pe- 
lourinho. Calenla-se que a comarca tivesse mais de 
20 leguas de comprimento. Pinho Leal diz ter vis- 
toem Grijó, a uns 18 kil- ao sul do Porto, um marco 
ou padrão que dizia Correição de Barcellos. À leste 
e oeste de Barcellos, eleyam-se ao longe, como dois 
baluartes uaturaes, os montes d'Airó e da Frau- 
queira. Em um e outro assentam os extinctos con- 
ventos dos loios de Villar de Frades, e dos francis- 
canos de Boi Jesus do Monte. O conyeutodos cone- 
gos Evangcelistas,de benedictinosao principio, fica 
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tudo quanto podia constituir o luxo domestico 
dos tempos: passados ali se encontrava com pro- 
fusão e grandeza. O terreno e ruinas d'estes pa- 
cos foram pedidos ao governo pela camara de 
Barecllos para ali fazer um passcio publico; o 
que lhe foi concedido em agosto de 1573, sob 
coudição de que uma parte do velho edificio fosse 
conservada, collocando-se-lhe uma lapide com- 
memorativa, para attestar ás gerações futuras 
que fôra ali o palacio dos duques de Bragança, 
d'onde procedem inuitas das familias reaes da 
Europa. Devido 4 iniciativa da camara mnuici- 
pal de Barcellos, na vercação de 1599 a 1901, 
vae ser restaurado este monumento de que se 
honra Bareellos, com destino a bibliotheea emu- 
seu municipaes. Foi autor do projecto de restan- 
ração o habil architecto sr. Ernesto IXorrodi, pro- 
fessor de escola industrial de Leiria, o qual se 
houve com a sua reconhecida aptidão. As obras 
de restauração foram iniciadas no dia 7 de abril 
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na fralda d'Airó, para a parte do norte. O cou- 
vento dos frades capnchos, da provincia seraphi- 
ca da Soledade, fica ua vertente da Franqueira, 
não longe das ruinas do celebrado castello de 
Faria, cujas cantarias se empregaram na construe- 
ção do convento. À villa de Barcellos gloria-sc 
de contar cutre seus filhos alguns bem illustres. 
cujas biographias se podem vêr nos respectivos 
appellidos n'este diccionario. Entre outros apon- 
tam-se: Fr. Innocencio de Barcellos, Henrique 
Ernesto de Almeida Coutinho, D. Joaquim da 
Encarnação, Nuno Gonçalves de Faria, Pedro 
Fernandes. D. João da Silva Ferreira. Manucl 
da Rocha Freire, P. Vasco Goncalves. Visconde 
de Leiria, João Paes, Gaspar Pinheiro, D. Rodri- 
go Pinheiro (V. Solar dos Pinheiros de Barcellos), 
Fr. Pedro de Poyares, Diogo Fernandes Villas- 
Boas, cte. Nos scus fastos conta Barcellos innu- 
mcros actos de bravura e acrisolado patriotismo. 
A par d'elles, todavia, regista-se o seguinte, que 
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não deixa de ser interessante, tal como o des- 
ereve Pinho Leal: «Indo D. João I tomar Ceuta, 
em Africa, repartiu depois da conquista os pon- 
tos da cidade africana pelos moradores das cida- 
des e villas qne com elle foram e o ajudaram 
n'essa empresa. Sendo a praça atacada pelos 
moiros desesperados, em grande força e com 
grande alarido, os de Barcellos de tal maneira 
se atterraram que fugiram, abandonando o ponto 
da muralha que lhes havia sido confiado, Junto 
a este ponto estava outro defendido pelos de 
Guimarães, os quaes, vendo fugir os seus visi- 
nhos, se dividiram em dois troços, defendendo 
com um o seu posto e com o outro o abandonado, 
o que fizeram com grande bravura e galhardia, 
sendo os moiros em ambos furiosamente repelli- 
dos com grande perda. D. João I premiou esta 
bravura e eastigou aquella cobardia, mandando 
que d'ali em deante fossem os de Barcellos var- 
rer as praças e açougues de Guimarães, nove ve- 
zes no anno, nas Vesperas das festas da camara 
de Guimarães, que eram n'aquelle numero, com 
um barrete vermelho na dp uma banda da 
mesma cór ao hombro, espada à einta, um pé eal- 
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çado outro descalço, e cada um armado com sua 
vassoura de giesta, fazer a limpeza ordenada em 
Guimarães; e, finda ella, iam á camara e entrc- 
gavam aos vereadores os seus barretes e bandas, 
em signal de servidão. Se algum faltava a este 
acto de humilhação era condemnado em pena pe- 
cuniaria, o que quasi todos preferiam a fazer tão 
ridiculo papel. Por esta causa não havia quem 
quizesse ser vereador em Barcellos, pelo que o 
duque de Bragança, D. Jayme, pelos annos de 
1458, contratou com o povo e à camara de Gui- 
marães de lhes ceder as freguezias de Cunha e 
Ruilhe, do termo de Barcellos e de que elle era 
senhor, para contipuarem n'aquella obrigação; 
o que os de Guimarães acceitaram, c continuou 
esta comedia até 1580, em que terminou.» Mas 
no seenlo xvir os heroismos apagaram aquella 
nodoa da historia de Barcellos. Constam da Ke- 
laçam do que fizeram os moradores de Barcellos na 
restauração de 1640 pelo licenciado Manuel da 
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Rocha Freire, publicada em Braga, 1871. Acerca 
de Barcellcs é grande o numero de obras que se po- 
dem consultar. Além das que ficam indicadas n'este 
artigo, tambem encerram clementosindispensaveis 
as seguintes: Noticia descriptiva da muito nobre 
c antiga villa de Barcellos, por Antonio Maria do 
Amara! Ribeiro, Barcellos, 1866; Materiaes para 
a archeologia do concelho de Barcellos, por Mar- 
tins Sarmento; Tratado panegyrico em louvor da 
villa de Barcellos, por rezam do apparccimento de 
cruzes que wella apparecem, por Pr. Pedro de 
Poyares; Memoria historica da villa de Barcellos, 
Barcellinhos e Villa Nova de Famalicão, por Do- 
mingos Joaquim Pereira, Vianra do Castello, 
1867; Supplemento para unir à memcria historica, 
idem, 1572; Noticia geral da villa de Barcellos, 
pelo professor Pereira Caldas, Braga, 1871, a qual 
precede a edição que se fez da helaçam, acima 
citada, de Rocha Freire. || Joruaes: Em Barcel- 
los teem-se publicado os seguintes: Anuunciador— 
1 de julho de 1858, em continuação da Revista 
Biblingraphica; Aurora de Barcellos— 22 de maio 
de 1902, em publicação (?); Aurora do Cavado— 
14 de agosto de 1867 a 5 de outubro de 1901; 
Barcellos — 28 de janeiro de 
1597; Barcellense —outubro de 
1559 a 1878; este jornal é 
considerado como o primeiro 
que viu a luz cın Barcellos, mas 
parece ter sido o segundo; 
Barqueiro do Carado (O —13 
de outubro de 1553, o primeiro 
periodico publicado em Bar- 
cellos, ao qual se seguiu O 
Barcellense ; teve duas edições 
de formato desegual, uma com 
numeros e outra não; Biblio- 
graphia (A)— 1 de agosto 
de 1887 a fins de junho de 1888, 
sendo continuada pelo Annun- 
ciador; Commercio de Parcel- 
tos (0)—9 de março de 1890 
em publicação; Echo de Bar- 
cellos (0)—13 de outubro de 
1860 a 1863; Exercito Flustra- 
do—25 de abril de 1898; Folha 
da Manhã—i de agosto de 
1879, em publicação; Gaita 
(4) —17 de maio de 1894; 
poucos numeros se publicaram; 
Gazeta do Povo — 10 de janeiro de 1885; Ideia 
Nova (A)—22 de setembro de 1885 a fevereiro de 
1885; Imparcial (0) — 24 de julho de 1867 a de- 
zembro 1579; Jornada (4A)— de julho de 1889; 
Jornal de Barcellos—21 de março de 1866; Jornal 
de Barcellos —1 de janeiro de 1888, que substituiu o 
Tirocinio; Jornal do Povo - 11 de junho de 1864 a 
11 de novembro de 1866; Lagrima (A)—24 de abril 
de1892, em publicação (?); Lei e Ordem—abril 
1873; Lyra (A)—1 de julho de 1885; Mercantil (O) 
—junho de 1762 a julho de 1864; Minho (0)—1b de 
julho a 5 de dezembro de 1842; Minhoto (0)—22 
de outubro de 1888 a 28 de abril de 1889; Moci- 
dade (A)—setembro de 1855; Mosquito (0)—1 de 
julho de 1883; Portugueza (A)—S de fevereiro de 
1591; Povo (0)—21 de agosto de 1870, Kegenera- 
dor-Liberal—8 de novembro de 1903. em publi- 
cação; Registro Bibliographico e Philologico fe. 
vereiro de 1863; Revista do Minho—l de abril de 
1885; Tirocinio — 8 de maio de 1882 a dezembro 
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de 1887; e sendo continuado pelo Jornal de Bar- 
cellos. Além d'estes jornaes foram publicados em 
Barcellos os seguintes numeros unieos: Ao 1.º an- 
niversario da Proclamação da Republica Brazi- 
leira —15 de novembro de 1890; Kermesse (A) -—2 
de maio de 1894. V. Correcções no fim d'este volume. 

Barcellos (Solar dos Pinheiros de). Este his- 
torico solar, tambem conhecido pelo palacio do 
Barbadão, fronteia com a rua da Egreja e com a 
antiga rua do Terreiro, hoje Duque de Bragança, 
ficando porisso a pequena distancia da real Col- 
legiada e do paço em ruinas d'aquelle duque. 
Comquanto muito deteriorado pela acção do 
tempo e tambem por diversas reconstrucções 
parciaes, e em parte até em cstado de com- 
pleta ruina, este solar accusa ainda as fór- 
mas primitivas, já nas suas janellas, algumas 
de primoroso trabalho artistico, já no seu pa- 
teo interior, incompleto, mas que devia ter 
sido de bello effeito decorativo, e já finalmen- 
te nas duas torres de tres andares, que se er- 
guem nos angulos norte e sul da fachada prin- 
cipal, podendo considerar-se um bom monumento 
typico das habitações senhoriaes de Portugal e 
do norte da Hespanha no seculo xv. Ha n'este 
velho edificio algumas curiosidades, que fe- 
rem vivamente a attenção do investigador, 
e por isso aqui as mencionamos. Assim, na cor- 
nija da torre, que olha para o paço dos condes 
de Barcellos, vê-se uma figura de pedra repre- 
sentando uma cara de homem com barbas, e com 
as mãos postas n'ellas tentando arrancal-as. Diz 
uma lenda que esta figura significa o fuudador 
d'esta casa enraivecido contra o conde D. Affonso 
(9.º conde de Barcellos e 1.º duque de Bragança), 
por não lhe permittir altear mais as torres do seu 
palacio, o que clle muito queria, ainda que em- 
penhasse as barbas. Outra diz que o Barbadão, 
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como geralmente chamam a essa figura, represen- 
ta o mesmo fundador, protestando vingança con- 
tra o proprio conde, por haver deslisado com uma 
filha sua... Ha n'estas lendas, evidentemente, 
uma allusão aos amorcs de cl-rei D. João I com 
uma senhora d'esta familia — D. Ignez Pires, à 
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commendadeira de Santos, — de que adiante fal- 
laremos. Na face sul da mesma torre e à altura 
da primeira janella, ha um escudo de pedra com 
quatro chaves, suspensas de um torçal, e, con- 
tornando o escudo, em earacteres italicos, a le- 
genda; ESTAS CASA8 MANDOU FAZER O DOUTOR PEDRO 
ESTEVES NO ANNO DO SENHOR DE 1448. Ainda na mes- 
ma torre, mas na face do poente, vê-se na eorni- 
ja a mesma figura—o Barbadão — que notámos 
ua face do sul; e um poueo abaixo e ao lado da 
janella superior, um brazão de armas, constitui- 
do por um escudo dividido em pala, tendo na pri 
meira um pinheiro junto de um leão rompeate, 
que são as armas dos Pinheiros de Barcellos; e 
na segunda, dividida em duas partes, na metade 
superior, quatro chaves suspensas de um torçal; 
e na inferior cinco lobos em santor, que são as 
armas dos Lobos de Alvito. E, em volta do escu- 
do, o letreiro: ESTAS ARMAS BÃO DE ALVARO PINHEI- 
Ho LoBo. Um pouco inferior a este brazão ha uma 
figura de mulher, resaltando notavelmente da pa- 
rede. Pelos modos traja habitos manachaes e tem 
as mãos em attitude de orar. Não será tambem 
uma allusão à celebre commendadeira de Santos? 
Das legendas que acima referimos, vê-se cla- 
ramente que esta casa foi começada pelo dr. 
Pedro Esteves em 1448, e as duas torres as fez 
scu filho Alvaro Pires Pinheiro Lobo, 1.º admi- 
uistrador do morgado de Pouve e aleaide-mór de 
Bareellos. Quanto ao escudo existente na face sul 
d'esta torre, é convicção nossa que não se trata 
de um brazão d'armas, embora muitos antiqua- 
rios porfiassem em vêr n'elle o emblema heraldi- 
co do appcllido Cogominho, attribuido ao funda- 
dor d'esta casa, mas do qual nunca usou, nem lbe 
pertencia. Não conhecemos familia portugueza, 


| que tenha por armas as quatro chaves suspensas 


de um torçal. As chaves apparecem, é certo, nes 
brazões das familias Fagundes, Cha- 
ves e Cogominhos; mas n'estas são 
cm numero de cinco e postas em san- 
tor, e não quatro e suspensas de um 
torçal, como no escudo da casa dos 
Pinheiros. Além de que nos ascenden- 
tes d'esta familia, não ha allianças 
com pessoas d'esses appellidos, que 
justifiquem um tal brazão. Honve, sim, 
o casamento de Aldonça Annes, tia 
paterna do dr. Pedro Esteves, com 
Fernão Gonçalves Cogominho, fidalgo 
de geração e morador em Barcellos. 
Virá d'ahi tambem a confusão?. As 
armas authenticas d'estes Pinheiros 
vêem-se, quanto a este appellido e 
ao de Lobos, no escudo apontado de 
Alvaro; e completas nos jazigos d'esta 
preclarissima familia nas Collegiadas 
de Barcellos e de Guimarães. São es- 
tas: cseudo esquartelado; no 1.º quar- 
tel as armas dos Pinheiros, em campo 
vermelho um leão de ouro rompente, 
combatendo um pinheiro da sua côr, 
com pinhas douradas e raizes de pra- 
ta; no 2.º as dos Aldanas da varo- 
uia do dr. Pedro Esteves, cm campo vermelho 
cinco flores de liz de ouro, postas em aspa; no 9.º 
as dos Pereiras, cm campo vermelho uma cruz de 
prata florida; no 4.º as dos Lobos, einco, de pre- 
to, em aspa e armados de vermelho, cm campo de 
prata. O jazigo de Barcellos foi mandado fazer 
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\lvaro Pinheiro de Lacerda, 3.º administra- 
- do morgado de Pouve, aleaide-mór d'aquella 
illa, fidalgo da Casa de Bragança c commenda- 
or de S. Pedro da Veiga de Lilla, da ordem de 
Jhristo. Tem este lettreiro: SEPULTURA DE ALVARO 
PINHEIRO, CAPITÃO D'ESTA VILLA E SEUS ACENDENTES 
E DECENDENTES. Ô jazigo de Guimarães, na torre 
da Collegiada, é obra magnifica de tumulos altos 
“e lavrados, com as figuras em tamanho natural do 
dr Pedro Esteves e de sua mulher D. Izabel Pi- 
heiro. Levanta-se ao meio de uma capella no 
peiro pavimento da torre, que foi coneluida por 
D. Diogo Pinheiro, filho d'aquelles fundadores 
d'este jazigo. Lá se vêem exteriormente na torre 
ra = . + . 

um brazão egual ao do jazigo de Barcellos, já 
deseripto, e outro só do appellido Pinheiro, per- 
* tenecente ao dito D. Diogo, que foi bispo do Fun- 
chal. E as quatro chaves suspensas de um tor- 
çal? Essas ainda apparecem no fecho brazonado 
na abobada do jazigo, de mistura com as armas 
dos appellidos indieados; mas já dissémos e re- 
petimos que não as consideramos emblema heral- 
dico. Talvez sejam um symbolo dos cargos que 
exerceu o dr. Pedro Esteves. Alludirão às quatro 
Ouvidorias da Casa de Bragança, nas quaes ti- 
nha jurisdieção o doutor? Foi fundador da easa so- 
lar dos Pinheiros de Barcellos o dr. Pedro Es- 
teves, que nascen n'esta villa, pouco mais ou me- 
nos em 1405. Era afilhado do Condestavel.Nun'Al- 
vares Pereira. Tendo sido criado no paço dos 9.ºº 
condes de Barcellos, foi ainda muito novo para a 
universidade de Salamanca, e ahi se doutorou em 
direito civil e canonieo em 1425, tendo apenas 
vinte annos de edade. Concluidos os seus estudos, 
voltou para o reino, e foi feito cavalleiro da casa 
do infante D. Duarte, filho e successor de el rei 
D. João I, e dizem J. F. Monterroyo Mascarenhas 
e outros eseriptores que fôra cavalleiro de Aviz. 
Passou depois ao serviço dos condes de Bareel- 
los, e, entre outros cargos importantes que exer- 
ceu, teve o de ouvidor das terras dos mesmos 
condes, por carta passada em Guimarães aos 21 
de abril de 1441, co de coudel-mór da comarca de 
Guimarães, por mercê feita em Evora aos 15 de 
dezembro de 1443. Foi tambem vedor das obras 
do Paço e Fortalezas de Entre Douro e Minho, 
por carta régia passada em Lisboa em 5 de ou- 
tubro de 1463. Foi o dr. Pedro Esteves um va- 
rão dotado de muito entendimento, summa pru- 
deneia e bom conselho, pelo que captou o affecto 
de todos os principes do seu tempo, nomeadamen- 
te dos duques de Bragança, de quem recebeu, 
pelos muitos e bons serviços que lhes prestou, as 
maiores distincções. Poueas filiações terão sido 
tão controvertidas como a do fundador do velho 
solar dos Pinheiros de Barcellos. De todas as fi- 


guida pelos nobiliaristas abbade de Esmeriz, 
Felgueiras Gayo e outros. Funda-se em documen 


nhal, e por elles-se vê que o dr. Pedro Esteves 
cra filho de Estevam Annes, o Borboleta, assim 
chamado por alguns escriptores, por scr muito 
galhardo no trajar, natural da villa de Barecllos, 
parente do santo condestavel Nun'Alvares, a 
quem acompanhou desde moço em todas as em- 
presas militares, pelo que, entre outras mercês, 
lhe deu o Reguengo de Alviella, em 10 de maio 





liações dadas ao dr. Pedro Esteves, a que mere- | 
ce credito é a de Monterreyo Mascarenhas, e se- | 


tos existentes no arehivo da illustre Casa do Vi- 


de 1416, por carta passada em Borba. Recentes ' 
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investigações a que procedeu o sr. dr. Antonio 
Ferraz, autor d'este artigo, como adeante deela- 
ramos, levaram-n'o a fixar a easa, em que por 
vezes habitou, em Barcellos, o eondestavel 
Nun'Alvares, c a qual elle doou em 1427 a sua 
comadre Gracia Martins, mãe do dr. Pedro Este- 
ves. Estevan Annes era primo em 3.º grau de Pe- 
dro Esteves de Fontebôa, commendador de Santos, 
ua ordem de S. Thiago, o qual muitos linhagistas 
confundem eom o dr. Pedro Esteves, chefe dos Pi- 
uheiros de Barcellos. Aquelle Pedro Esteves foi 
o pai da celebre D. Ignez Pires, commendadeira 
de Santos, a qual teve de el-rei D. João I o in- 
fante D. Af- 
fonso, 9.° con- 
de de Barcel- 
los e 1.° duque 
de Bragança. 
A proposito 
d'estes amores 
com D. João I, 
conta-se que, 
disputando el- 
rei D. Fernan- 
do de Portu- 
gal a eorôa de 
Henrique lII, 
de Castella, 
por tal motivo 
lhe declarára 
guerra no an- 
no de 1369, de- 
depois de ter 
conseguido alliar-se como rei de Aragão e 
com o oiro de Granada. Pedro Esteves foi 
obrigado a partir na hoste dos cavalleiros de 
Aviz, de que D. João era chefe; mas este em vez 
de acudir ao serviço de seu irmão D. Fer- 
nando, deixou-se ficar na villa de Veiros e, auxi- 
liado pelo seu velho aio Fernão Martins, raptou 
Ignez Pires, levando-a para o castello de Aviz. O 
pae de Ignez, vendo esta barregan, teve tal des- 
gosto, sentiu-se tão profundamente ferido em sua 
honra, que decidiu matar o Mestre de Aviz; e, sa- 
bendo que este havia de passar em Aldeia Gal- 
lega do Riba-Tejo, de caminho para Montemór- 
o-Novo, o esperou, disparando-lhe um tiro de 
bésta, que o não attingiu. Pelos modos fizeram 
então as pazes; mas o velho e pundonoroso fidal- 
go não mais quiz fazer a barba, pelo que lhe fi- 
cou a alcunha do Barbadão. D'ahi a lenda que 
referimos no começo d'este artigo, lenda que Da- 
mião de Gocs adulterou, dizendo que o pae 
de Ignez Pires era judeu hespanhol converso, 
estabelecido na cidade da Guarda, onde exerecu 
por largos annos a sua modesta profissão de sa- 
pateiro. Estevam Annes foi casado com Garcia 
Martins, filha do dr. Martim Domingues, o insti- 
tuidor do antigo hospital da rua das Congostas, 
no Porto, c de sua mulher Gareia Esteves, que, 
depois de viuva, toi religiosa e abbadessa do 
convento de Villa Nova de Gaya. Do casamento 
de Estevam Annes com Gareia Martins nasceram 
além do dr. Pedro Esteves, que era o mais novo, 
mais dois filhos a saber: (a) João Esteves, que 
nasceu em 1403 e foi almoxarife e juiz dos direi- 
tos reaes cm Guimarães c seu termo, por mercê 
do 9.º conde de Bareellos, de 10 de outubro do 
1422, cm attenção aos E de seu pae Este- 
vam Annes, cjde sua mãe Graecia Martins, que 
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Brazão dos Pinheiros 
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foi ama de um filho do mesmo conde, D. Fernan- | 


do, condo de Arraiollos, e que, por fallecimento 
de seu irmão primogenito suecedeu no ducado de 
Bragança. João Esteves foi tambem juiz dos di- 
reitos reaes nas comareas de Vianna do Castello 
e Ponte de Lima e vedor das obras do Paço. Casou 
com Catharina Pires, de quem não teve filhos; e, 
achando se muito doente em Bareellos, fez tes- 
tamento no 1.º de dezembro de 1453, pelo qual 
vinculou todos os seus bens em morgado com a 
designação de Morgado de Pouve, cuja adminis 
tração deixou a seu sobrinho e afilhado Alvaro 
Pires Pinheiro Lobo, filho de seu irmão o dr. 
Pedro Esteves. Jaz na egreja de Santa Maria de 
Abbade de Vermoim, do antigo termo de Barcel- 
los. (b) Braz Esteves, que foi conego e thesourei- 
ro-mór da Collegiada de Guimarães e falleceu em 
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1459, deixando toda a sua casa a seu irmão o 
dr. Pedro Esteves, que em 143t casou com D. iza- 
bel Pinheiro, filha de Martim Lopes Lobo, ouvi- 
dor das terras do duque de Bragança e deseen- 
dente dos Lobos de Evora (Alvito), e de sua mu- 
lher D. Mayor Esteves Pinheiro, dos Pinheiros 
senhores da casa e torre de Outiz, na freguezia 
do mesmo nome, do antigo termo de Barcellos. 
ksse casamento prova-se por uma carta de 

rivilegios concedida por el-rei D. Afonso V a 
). Izabel Pinheiro, passada em Evora em 4 de 


dezembro de 1469. Falleceu o dr. Pedro Esteves | 
"em 1 de agosto de 1518, ¢ depois 51.º bispo do 


cm 1469 e jaz com sua mulher na magnifica ca- 
pella dos Pinheiros, por elle instituida no pri- 
meiro pavimento da torre da Collegiada de Gui- 
marães. Foram irmãos de D. Izabel Pinheiro: 
Lourenço Pinheiro e Gil Pinheiro, sem mais noti- 
cia para não alongar este artigo. D. Brites 
Pinheiro, que casou com Lopo Rodrigues Cer- 
veira, senhor do Couto de Mangoceiro e dos re- 
guengos de Ponte de Lima e d'estes descendem 
os srs. condes de Bertiandos. D. Branca Pinhei- 
ro, que casou com o dr. Diogo Affonso de Carva- 
lho, corregedor de Traz-os-Montes e desembar- 
gador do paço, e d'estes descendem os srs. vis- 
condes de Pindella e condes de Arnoso. D. Leo- 
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nor Pinhciro, que casou com Martim de Castro, 
aleaide-mór de Melgaço, ete. O dr. Pedro Este- 
ves e sua mulher tiveram estes filhos: (1) Alvaro 
Pires Pinheiro Lobo, que succedeu na opulenta 
easa de seus paes, e foi o 1.º administrador do 
morgado de Pouve, alcaide-mór de Barcellos e 
fidalgo da Casa de Bragança. Casou com D. Joan- 
na de Lacerda, dama da duqueza de Bragança e 
filha de Nuno Pereira de Lacerda, aleaide-mór 
da Vidigueira, e de sua mulher D. Guiomar da 
Silva. Jaz na Collegiada de Barcellos, em tumu- 
lo privativo de sua familia. (2) João Pinheiro, dou- 
tor em direito e theologia e Deão da capella real, 
por mereê de el-rei D. Manuel. Falleceu em 
1507. (3) Martim Gomes Pinheiro, corregedor da 
côrte, ete., com geração. (4) D. Diogo Pinheiro, 
35.º D. Prior da Collegiada de Guimarães, com- 
mendatario dos mosteiros de Carvoeiro, de S. Si- 
mão da Junqueira e do de Castro de Avelans, 
instituidor de um morgado, que aggregou ao que 
seus paes instituiram na Collegiada de Guima- 
rães, capellão e fidalgo da Casa de Bragança, 
conselheiro de el-rei e desembargador do Paço, 
prelado de Thomar, como vigario do mestre de 
Christo e 1.º bispo do Funchal, por mereê de 
el-rei D. Manuel, em 1514. Falleceu em julho de 
1525, com sessenta e quatro annos de edade, e 
foi sepultado na capella-mór da egreja de Santa 
Maria dos Olivaes, em Thomar, em um sumptuoso 
mausoléo, que é um bello specimen do estylo re- 
nascença; e n'elle se vê o branih dos Pinheiros, 
com esta legenda: Data Fuere Manu Herculea 
Quondam. (5) D. Maria Pinheiro, casada com Pedro 
de Sousa Seabra, alcaide-már de Bragança e da 
villa do Outeiro, senhor de Paiva e meirinlio-mór 
das terras do duque, de cujo consorcio procedem 
os condes da Castanheira, do Vimieiro, da Ata- 


| laya, marquezes de Caseaes e outras casas titu- 


lares do reino. (6) D. Brites Pinheiro, dama da in- 
fanta D. Beatriz, a qual casou com Pedro Vaz 
da Veiga. (7) D. Izabel (ou Leonor) Pinheiro, casa- 
da com Gomes Martins Ferreira, senhor da casa 
de Cavalleiros, no antigo termo de Barcellos (S) 
D. Catharina Pinheiro, casada com seu primo 
Alvaro Annes de Cernache, senhor de Gaya 
ascendentes dos srs. condes de Campo Bello. 
D'este pequeno resumo genealogico se vê quão 
distineta é esta familia, não só pelas suas al- 
lianças com as melhores familias do reino, como 
pelos elevados cargos que teve. E não o fóram 
sómente os ascendentes je filhos do dr. Pedro 
Esteves: os descendentes d'este conquistaram 
tambem postos elevados e distincções proeminen- 
tes. Faremos menção de alguns apenas: D. ho. 
drigo Pinheiro, que foi governador da casa do ci- 
vel, 2º bispo de Angra, provido por Paulo III 


Porto, em 1552. Falleceu em 1572. Gaspar Pi- 
nheiro, conmendador da ordem de Christo, que 
militou em Flandres e no Brazil. Henrique Pi- 
nheiro, que acompanhou el-rei Ð. Sebastião á 
Africa e falleeeu na catastrophe de Aleacer. 
Henrique Pinheiro, neto do antecedente, que, sen- 
do capitão de infantaria no reivado de el-rei 
D. João IV, gloriosamente perdeu a vida na ba- 
talha do Montijo. E seu irmão Jorge Pinheiro, 
que, na mesma epocha, pelejando contra os hol- 
landezes, morreu no mar lançando fogo ao navio, 
para não o entregar ao inimigo. Eram ambos ir- 
mãos de Itodrigo Pinheiro de Lacerda, seuhor da 
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solar dos Pinbeiros e do morgado de Pouve, 
alcaide-mór de Barcellos. A casa dos Pinhei- 
audou sempre nos descendentes legitimos do 
r. Pedro Esteves, até que, falleecudo solteira 
D. Anna Pinheiro de Lacerda, filha legitima 
aquelle Rodrigo Pinheiro, introduziu-se na pos- 


astardo Luiz Pinheiro de Lacerda, abbade de 
Christello, e os possuiu emquanto vivo foi, não 
obstante essa posse ter-lhe sido contestada por 
Pedro Lopes de Azevedo, senhor da casa solar de 
A e 8.º neto do referido dr. 
ves, por sua 5º avó D. Leonor da Silva Pinhei. 


passou toda a casa vinculada dos Pinheiros para 
os senhores de Azevedo cm 11741, e a conservaram 
até que o 1.º conde de Azevedo doon a casa solar 
dos Pinheiros e mais alguns bens, por escriptu- 
ra de 13 de janeiro de 1871, lavrada pelo tabel- 
lião Tiberio Mendes, do Porto, a sua sobriuha 
D. Maria Julia Falcão Pinheiro de 
Bourbon e Menezes, casada com o sr. José de 
Azevedo e Menezes, moço fidalgo da Casa Real 
com excrcicio no Paço, da illustre Casa do Vi- 
nhal. Por disposição testamentaria de scu tio, 
herdou tambem asr.* D. Maria Julia o extincto mor- 

ado de Pouve, e por isso os filhos d'esta senhora 
e d'aquelle illustrado cavalheiro são os actuacs re- 


estes interessantes apontamentos ao sr. dr. An 
tonio Miguel da Costa Almeida Ferraz, de Bar- 
cellos. 

Barcém. Aldeia no torofo d'este nome, séde 
de regedoria do concelho e comarca de Quepém, 
districto e arcebispado de Gôa, na Índia. Dista 
21,5 kil. da séde do concelho; fica no limite S da 
antiga provincia de Bally. 

Barco. Pov. na freg. de S. Simão, da provin- 
cia da Beira Baixa, concelho da Covilhã, com. 
e distr. de Castello Branco, bisp. da Guarda; 
1.025 hab. e 2134 fog. Tem caixa postal. A pov. 
dista 20 k. da séde do conc. e está situada n'uma 
costa junto ao rio Zezere, d'onde se avistam só- 


em azeite, centeio, milho e feijão. O prior de 
S. Silvestre, da Covilhã, apresentava o cura. 
N'esta freg. se vê um monte em fórma de pico, 
chamado Argemella, de 1 k. d'altura acima do 
nivel do rio Zezere, que corre entre a raiz d'este 
monte e a aldeia do Barco. Ao meio da encosta, 
a distancia de 50 m. uns dos outros, ha tres mu- 
ros arruinados cercaudo o monte, no cimo do qual 
se vêem as ruinas d'um acampamento romano. 
Barco pertence å 2.º div. mil. e ao distr.de re- 
crutamento e reserva n.º 21, com a séde em Cas- 
tello Brauco. || Pov. e freg. de S. Claudio da prov. 
do Minho, conce. e com. de Guimarães, distr. e ar- 
ceb. de Braga; 357 hab e 84 fog. Tem caixa post. 
À pov. dista 7k. da séde do.conc. E" terra fertil. 
O parocho era vigario, da apresentação do arce- 
diago de Santa Christina de Longos, e tinha de 
congrua 108000 réis e o pé d'altar. Pertence à 
6.2 div. mil. e ao distr. de recrutamento e reserva 
u.º 20 com a séde em Amarante. || Pov. na freg. 
de N. S.a do Rosario, de Louredo, conce. de Vieira, 
distr. de Braga. || Pov. na freg. de S. Pedro, de 
Lourciro, conc. de Peso da Itegoa, distr. de Villa 
Real. || Pov. na freg. de S. Martinho, de Manhen- 
te, conc. de Barcellos, distr. de Braga. || Pov. ua 
freg. de S. Salvador, de Victorino das Donas, 


se illegal dos bens d'esta senhora o seu irmão | 


Pedro Este- | 


ro. Após uma ruidosa demanda de trinta annos, | 


Azevedo | 


presentantes dos Pinheiros de Barcellos. Devemos | 


mente montes incultos e desertos. E’ terra fertil | 
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cone. de Ponte de Lima, distr. de Vianna do 
| Castello. Pov. na freg. de S. Martinho, de Bou- 
' gado, cone. de Santo Thyrso, distr. do Porto. || Lo- 
gar na freg. de Santa Maria Magdalena e cone. 
| de aAlvaiazere, distr. de Leiria. || Logar na freg. 
| de S. Paio, de Jolda, conc. de Arcos de Valle-de- 
Vez, distr. de Vianna do Castello. | Logar na 
freg. de S. Salvador, de Paço de Sousa, cone. de 
Penafiel, distr. do Porto. || Logar na freg. de 
S. Miguel, de Paraizo, cone. de Guimarães, distr. 
de Braga. || Logar na freg. de S. Miguel, de Sou- 
tello, cone. de Villa Verde, distr. de Braga. | Lo- 
gar na freg. de Santo André, de Varzea da Ove- 
lha, conc. de Marco de Canavezes, distr. do Porto. 
| Moute na freg. de S. Sebastião, de Valle de 
Vargo, cone. de Serpa, distr. de Beja. || Quinta 
na freg. de S. Pedro, de Abragão, couc. de Pena- 
fiel, dist. do Porto. || Quintana freg. de S. Pe- 
dro c coucelho de Celorico da Beira, distr. da 
Guarda. 

Barco do Souto. Pov. na freg. de S. Martinho, 
de Rio de Moinlos, cone. de Penafiel, distr. do 
Porto. || Logar na freg. de S. Paio, de Favões, 
conc. de Marco de Canavezes, distr. do Porto. 

Barcos. Pov. na freg. de N. S.a da Assumpcão, 
da provincia da Beira Alta, conc. e com. de Ta- 
boaço, distr. de Vizeu, bisp. de Lamego; “73 hab. 
e 199 fog. A pov. dista 3 k da séde do conce. e 
está situada em planicie, ao pé d'uma serra. For- 
mava um concelho, que foi supprimido por de- 
creto de 2t de outubro de 1855. O abbade era 
apresentação do padroado real. Tinha 1705000 
réis de congrua. À csta egreja estavam annexas 
oito freguezias: Taboaco, Adorigo, Santa Leo- 
cadia, Santo Adrião, Goujoim, Pinheiro, Chavães, 
Balsa e Desejosa, que hoje pertencem a outros 
coucelhos do mesmo distr. de Vizeu. Os dizimos 
eram para os conegos de Tanger, e depois pas- 
saram para a collegiada de Barcos; vendiam 
1:6008000 réis. A egreja, tiuha quatro beneficia- 
dos, cada um com 2008000 réis; foi fundada em 
1500 com a invocação de N. S.º do Saboroso. 
Barcos é terra fertil em trigo, centeio, milho, 
etc. Dizem alguns escriptores, que D. Affonso HI 
lhe deu foral em 1255. Pertence ao districto de 
recrutamento e reserva n.º 9 com a séde em La- 
mego. Falam d'esta terra José Pinto de Carva- 
lho, na sua Deseripção topographica da villa c 
concelho de Barcos e seus arredores, e Archeologo 
portuguez, vol. 11, u.ºº 10 e 11 pag. 262. 

Barcouço. Pov. e freg. de N. S. do O", da 
prov. do Douro, cone. da Mealhada, com. d'Ana- 
dia, distr. de Aveiro, e bisp, de Coimbra; 1463 
hab. e 359 fog. Tem caixa post. A pov. dista 10 k. 
da séde do conce. e está situada sobre uma collina 
d'onde se vê Coimbra, o Mondego, Moute-mór-o- 
Velho. A palavra Barcouço vem do Arabe barr- 
couço, que se compõe de barr, campo, e de cau- 
son, o arco. Vem a ser Campo do Arco. Pertenceu 
icomarca de Cantanhede, conc. de Ançã, até 1555. 
Foi primeiro dos marquezes de Cascaes, e depois ° 
| passou para os bispos de Coimbra. A egreja é 
| muito autiga e está fóra do povoado. Tem sobre 
“a porta principal a seguinte iuscripção: 





] 


Is Noyise Domisi. Ames. Fera Teer- 
TIA XVII DE PeveREIRO, Dias ANDA- 
pos, Sagrou Esra Eeresa o Bisro 
RAYMUNDO, POR EXPENSAS DE PERO... 

Era meceevar (1321 de J. C.) 
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O bispo conde, por concurso synodal, apresenta- 
va o prior, que tinha 8003000 réis de renda. Bar- 
conço é abundante em cercaes e fructa. Os vi- 
nhos são muito bons, e u'outro tempo vinham 
aqui os inglezes compral-os para exportação, o 


que fazia a terra muito prospera. Pertence À 5.º | 


div. mil. e ao distr. de recrutamento c reserva 
n.º 23, com a séde em Coimbra. 

Barda. V. Armadura. 

Bardalia. Pov. na freg. de S. Miguel, de Pa- 
lhacana, cone. de Alemquer, distr. de Lisboa. 

Bardeira., (Monte Novo da). Na freg. de N. S. 
da Encarnação, de Vimieiro, conc. de Arraiollos, 
distr. de Evora. || Quiuta na mesma freg. conc. e 
distr. || Quintas na freg. de S. Gregorio, cone. de 
Arraiollos, distr. de Evora. 

Bardez. Provincia continental da India, tendo 
por capital a villa de Mapuçá, creada por de- 
creto de 14 de setembro de 1355 e alvará regio 
de 5 de agosto de 1859. Limites: ao N o concelho 
de Perném, a U o mar da Arabia, ao § o rio 
Mandovy e o coucclho das Ilhas, c a L o conce- 
lho de Sanquelim. Tem esta provincia vinte e 
seis regedorias, constituidas de 27 freguezias; fór- 
ma a comarca e concelho do mesmo nomc, arec- 
bispado de Gôa. Tem clima saudavel; o sólo pro- 
duz em abundancia palmeiras, arroz e outros ge- 
neros agricolas. Tambem é importante a extrac- 
cão do sal e a producção dos côcos. Nas faldas 
do outeiro de Bajá encontram-se minas de ferro. 
Varios rios e ribeiras banham o territorio da 


provincia, devendo citar-se o Colual ou Chaporá, | 


que a separa de Perném, c desagua no Occano 
entre as fortalezas de Morgim e de Chaporá; o 
de Sinquerim, que passa em Nerul;-o Mandoyvy, 
que vae desaguar na barra de Aguada; o Seta- 
puça, afluente d'este ultimo. À provincia de Bar- 
dez foi conquistada por Affonso de Albuquerque 
e depois reconquistada pelo Idalcão; pertenceu 
afinal ao Estado da India portugneza por doa- 
ção do principe Meale, tio do Idalcão, sendo vi- 
ce-rci da India Martim Affonso de Sousa, que 
d'ella tomou posse em nome de el-rei de Portu- 
gal, na era clristã de 1514. Bardez fórma um 


concelho com uma camara composta de 5 verea- | 


dores. Tem senado creado em 1174, extineto em 
1718 e restaurado em 1783, Deriva-se o nome de 
Bardez das palavras indigenas bar, que significa 
doze, c dez, abreviatura de dessais, alludindo tal- 
vez á primitiva divisão da provincia em 12 des- 
saiados ou distrietos. Houve n'esta provincia va- 
rios pontos fortificados, entre outros os de Colual, 
na margem esquerda do Chaporá; os do Meio de 
Tivim, e Novo de Tivim; o de Ambarim; Quitula 
e Corjuem. Estes fortes deixaram de ter impor- 
tancia com a acquisição de territorio das Novas 
Conquistas. A fortaleza de maior valia da pro- 
vincia é hoje a da Aguada (V. este nome), que é 
o ponto fortificado mais importante da costa norte 
de Gôa. Occupa o extremo da peninsula banhada 
pelo Mandoyy. Tambem à cutrada do rio Chaporá, 
o porto mais importante da provincia, ha uma 
fortaleza, dentro da qual está estabelecida a al- 
fandega. Todas as cgrcjas da provincia de Bar- 
dez fôram construidas pclos frades franciscanos 
da Observancia, no seculo xvr. Estes frades en- 
traram em Gôa com Affonso de Albuquerque em 
1510 e começaram a conquista espiritual de Bar- 
dez, fundando, no anno de 1555, o collegio dos 
Reis Magos, e apoz esta multiplicaram rapida- 
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mente as suas fundações. Na parte central de 
Bardez está a notavel egreja do Monte de Gui- 
rim, construida pelos franciscanos em 1604. Ao 
sul do canal dos Portaes de Britona ergue-se a 
egreja de Nossa Senhora da Penha de França. 
mandada construir por D. Auna de Azevedo, que 
a doou aos franciscanos em 1629, As27 freguezias 
do concelho de Bardez são as seguintes: Aldo- 
nã, Aujuna, Assagão, Assonorá, Calangute, Can- 
dolim e Linhares, Colvalle, Guirim, Mapuçá, 
Moirá, Nachinolá, Nagoá, Nerul, Oxel, Parrá, 
Pilerne, Pomburpá, Penha de França, Reis 
Magos, Revorá, Saligão, Siolim, Soccorro, Sal- 
vador do Mundo, Tivim e Uceassaim; eom- 
prehendendo um total de 39 aldeias, com 27:085 
fogos em 225 k.? de superficie, e uina população 
de 102:223 habitantes: 43:518 do sexo mascu- 
lino e 58:705 do sexo feminino. Na provincia 
de Bardez cada freguezia tem a sua escola, ha- 
vendo mais 2 capellanias-escolas. || Jornaes: Em 
Bardez c suas aldeias teem-se publicado os sc- 
guintes jornaes: Arya Bondu (O): Aurora de 
Goa—6 de janeiro de 1863 a 15 de julho de 
1365; Echo Popular—S5 de janeiro de 1883 a 6 
de setembro de 1884; Gazeta de Bardez— Assa- 
gão, 17 de outubro de 1874 a 22 de janeiro de 
1884;— Imparcial (0); Mensageiro (O); Oriente 
(0)—7 de março a 27 de novembro de 1874; Pa- 
tria (A) —Mapuçá; Phenix de Gôa — Calangute; 
União (A)—Calangute, 5 de setembro de 1318 a 
setembro de 1880. 

Bardi. Familia de Florença, que veiu para 
Portugal no seculo xvi. Os que existem n'este 
reine, procedem de Jacome Bardi, que no tempo 
d'el rci D. Sebastião veiu para o Porto. Tem 
por armas, em campo de ouro uma banda de fu- 
zellas vermelhas, c um unicornio da mesma côr, 
subindo por ellas. 

Bardinho e Bardo. Dois montes na freg. de 
N. 8º da Assumpção, de Saboia, conc. de Ode- 
mira, distr. de Beja. 

Bargada. Logar na freg. de S. Salvador, de 
| Lines, conc. de S. Thiago do Cacem, distr. de 
| Lisboa. 

Barganção. Pov. na freg. de N. S.. do O', de 
Cadima, cone. de Cantanhede, distr. de Coim- 
bra. 

Barganim. Moeda de conta na Iudia. O seu 
valor era de 24 leaes ou bazarucos. Quando Affon- 
so de Albuquerqne conquistou Gôa e fez cunhar 
moeda, havia ahi uma moeda de prata boa, a que 
chamavam bargant ou barganim, do valor de dois 
viutens, e uma moeda de cobre, do valor de dois 
reis, chamada bazaruco, conforme relata Gaspar 
Correia. O cruzado valia doze barganins ou 450 
reaes. Para os moradores das terras de Salsete 
e Bardez foi determinado em 1569 que a nova 
moeda de tangas brancas fôsse computada de 
quatro barganins a tanga. Considera-se pois o 
barganim como a quarta parte de uma tanga. 

Bargellas Pov. na freg. de S. Julião, de Ba- 
dim, conc. de Monsão, distr. de Vianna do Cas- 
tello. 

Barges. Pov. na freg. de N. 8.º da Assumpção, 
de Aboim da Nobrega, conc. de Villa Verde, 
distr. de Braga. 

Bargo. lov. na freg. de Santa Fulalia, de San- 
guedo, conc. da Feira, distr. de Aveiro. || Logar 
ua freg. de S. Christovão, de Labruja, cone. de 

| Ponte de Lima, distr. de Vianna do Castello 
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ro. Oficial que fazia redes de pescar, 
e chamavam bargas, ou vargas. Assim o cn- 
u Fr. Santa Rosa de Viterbo n'um docu- 


icha, V. Armadura. 


r da ilha de Timor, na Oceania. Faz parte 
districto c commando militar de Viqueque. 
as antigas determinações da autoridade por- 
gueza era este reino obrigado a pagar a finta 
252000 réis em generos. Computa-se a sua po- 
lação em 2:500 fogos com 2::000 almas. Cria 
uito gado, prineipalmente bufalos, e produz 
itos generos e fructos, bem como tabaco de 
cellente qualidade e em grande abundancia. 
Fala-se n'este reino a lingua teto e o dialecto ca- 
ade ou jfiraco. 

Barjona (Antonio Joaquim). Doutor e lente 
“cathedratico, decano e director da facnldado de 
edicina na Universidade de Coimbra. Nasceu 
esta cidade, em 1786, e fal. em Lisboa a 26 de 
ril de 1866. Era filho do dr. Manuel José Bar- 
na, lente cathedratico de philosophia. Cursou 

aulas d'esta faculdade c de mathematica, re- 
cebendo em ambas o grau de bacharel. Seguiu- 

a guerra peninsular, e Antonio Joaquim Bar- 
na deixou os estudos, pela defeza da patria, as- 
ntando praça em artilharia. Militou com dis- 
tineção chegando em breve ao posto de alferes; 
porém, uma grave desavença que teve com um 
“official inglez, o obrigou a abandonar a vida mi- 
litar, e a seguir na E inersidado de Coimbra o 
urso de medicina em que recebeu o grau de 
doutor a 30 de junho de 1817, havendo sido pre- 
miado nos diversos annos, e obtido informações 
distiuctas-ao coneluil-o. Em 1820, começou a fi- 
Eae brilhantemente na scena politica, mostran- 

o-se valente liberal, o que o obrigou a sahir de 
Coimbra e a estabelecer-se no Porto, onde este- 
ve exercendo cliuica até 1828. O estabelecimento 
do governo miguelista encontron-o nas fileiras dos 
“seus adversarios, e tendo o dr. Barjona tomado 
parte no movimento liberal que se mallogrou, 
viu-se obrigado, como os seus companheiros, a 

“emigrar. Percorreu então a Inglaterra e a Fran- 
ça, onde o seu taleuto foi muito apreciado. Ern 

Paris exerceu clinica. Durante as luctas civis 

conservou-se fóra do reino, indifferente ás intri- 

gas politicas; prestava soccorros medicos, fre- 
quentava os diversos estabelecimentos scientifi- 
cos de Londres e de Paris, conversando com os 
sabios que os dirigiam, cultivando por todos os 
modos os variados conhecimentos que podiam 
provir do estudo, observação c conviveucia com 
tantos homens illustres. Depois de instituido o 
governo constitucional, o dr. Barjoua regressou 
ao reino. Em 1834, a faculdade de medicina es- 
tava deserta, porque tinham sido demittidos os 
professores, que pertenciam ao partido miguelis- 
ta. Concorreram a occupar algumas das cadeiras 
vagas os poucos desimpedidos que existiam ain- 
da, e o dr. Barjona ficou tomando parte no corpo 
docente da Universidade. Foi depois eleito de- 
putado em diversas legislaturas, e nas côrtes de 

1837 distinguiu-se por suas opiniões moderadas, 

que os exaltados da epoca classificavam de anti- 

liberaes. Pouco tempo antes. de fallecer, tinha 
sido jubilado c estabelecera a sua residencia em 

Lisboa. Não acceitou nunca mercês nem conde- 

corações honorificas. Em Coimbra era conhecido 


ique. Reino na provincia dos Bellos, no in- 
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pelo Barjona Velho. O unico trabalho scientifico 
que publicou, foi o seguinte: Breve memoria das 
febres intermittentes em Portugal, Coimbra, 1862. 
Na Noticia biographica dos professores da facul- 
dade de medicina, fallecidos desde a reforma de 
1772 até 1872, dizo dr. Mirabeau: « Teve o dr, 
Barjona grande penetração, espirito analytico e 
ingeuita sagacidade para descobrir e apreciar 
nos homens e nas cousas, particularidades, em 
que poucos attentam. Soube usar d'estes dotes 
por fórma que alcançoi grande reputação, como 
deputado, ua tribuna parlamentar, e como pro- 
fessor nas cadeiras da Universidade.» A'cerea da 
Breve memoria diz Francisco Antonio Rodrigues 
Ge Gusmão, em louvor do dr. Antonio Joaquim 
Barjona: «Uma grande calamidade publica, a 
morte dos principes em 1861, incitou-o a dar à 
estampa uma Breve memoria sobre as febres inter- 
mittentes em Portugal. Propoz-se n'esta Breve 
memoria elucidar nma grave questão de medici- 
ua pratica, qual é a do diagnostico das febres iu- 
termittentes autumnaes, que apresentam no nos- 
so paiz feição caracteristica. Distingue-se a Bre- 
ve memoria pela concisão e perspicuidade; com- 


| metteria, porém, um erro grosseiro o que por clla 


pretendesse avaliar os conhecimentos que seu 
autor possuira. À Breve memoria, que o sr. 
dr. Barjona publicou em 1862, anuuncia a deca- 
dencia de um talento brilhante, que a edade ma- 
raara. Certo que honraria, ainda assim, o nome 
de qualquer escriptor menos conhecido; é, porém, 
muito inferior em merito ao que havia direito a 
esperar dos relevantes dotes do professor eximio 
que tanto admiraram os contemporaneos». À sua 
biographia foi escripta pelo dr. Francisco Anto- 
nio Rodrigues de Gnsmão, com o seguinte titulo: 
Memoria biographica do sr. dr. Antonio Joaquim 
arjona, Lente cathedratico da Faculdade de Me- 
dicina, Lisboa, 1866. 

Barjona /Manuel José). Doutor e lente da facul- 
dade de philosophia na Universidade de Coim- 
bra; cavalleiro professo na ordem de Christo. N. 
em Coimbra, em 1760; fal. a 16 de novembro de 
1831. Era filho do licenceado Simão Rodrigues de 
Carvalho c de D, Josepha Maria. Graduou-se a 
3 de outubro de 1786, sendo pouco depois nomea- 
do lente substituto, e annos mais tarde promo- 
vido a lente proprietario da cadeira de zoologia 
e mineralogia, para a qual estava bem prepara- 
do. Pela carta régia de 15 de abril de 1801, 
quando era ainda substituto, foi egualado em gra- 
duação e ordenado ao 5.º lente da faculdade de 
philosophia, em attenção á sua antiguidade, c á 
composição do seu compendio de metallurgia e 
mineralógia. Na Memoria Historica da Faculda- 
de de Philosophia, do sr. Joaquim Augusto Simões 
de Carvalho, lê-se o seguinte: «O dr. Barjona 
possuia em grau emiuente os dotes mais vanta- 
josos para o ensino. Na cadeira de mestre com a 
voz sonora c inspirada, com à palavra grave e 
solemne, com a phrase cspoutanea e correcta, da- 
va tio formoso realce à eloquente exposição de 
suas idéas, que tinha sempre suspenso c fascina- 
do o auditorio. Em estudos descriptivos a opulen- 
cia da sua arte dava córes esplendidas e fórmas 
graciosas aos assumptos aridos e estereis, € as 
anecdotas alegres e maliciosas desenhavam com 
vivo e risonho colorido os quadros ora delicados 
e interessautes, ora austeros e sombrios da his- 
toria natural». As theses d'este professor são di- 
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gnas do especial commemoração, e n'ellas se pro- 
poz defender opiniões arrojadas, especialmente 
em chimica a da composição da agua no tempo 
em que mal a demonstravam ainda os primeiros 
trabalhos de Watt e Cavendish. Nas experien- 
cias da syuthese d'este liquido auxiliou o dr. 
Barjona o sen collega Thomé Rodrigues Sobral, 
e foi então, que por cffeito d'uma violenta ex- 
plosão do gazometro eegou de um dos olhos. Em 
conselho da faculdade de philosoplia de 10 de 
dezembro de 1821, apresentou o dr. Barjona um 
plano de reforma da mesma faeuldade, propondo 
maior numero de annos para o curso philoso- 
phico, nova distribuição de diseiplinas e eadei- 
ras, e adopção de novos compendios aecommo- 
dados aos progressos das seiencias, e esecriptos 
pelos respectivos professores, eomo era de lei 
e proprio do lustre e decoro da faculdade. Em 2 
de agosto de 1802, foi louvado pelo zelo, intelli- 
geneia e aetividade, com que cffeetuara impor- 
tantes trabalhos seientificos no museu. O dr. Bar- 
jona apresentara as colleeções todas classifiea- 


das, tauto em zoologia como em mineralogia, | 


reunindo a elegaucia da disposição å exactidão 
scientifica, com as etiquetas das classes, ordeus, 
generos e especies, escriptas pela sua propria 
mão, e offereceu um catalogo manuseripto d'es- 
tes trabalhos, que se mandou imprimir. Fôra au- 
xiliado pelo respeetivo demonstrador, o dr. Cae- 
tano Rodrigues de Macedo. Em sessão do eon- 
selho de 14 de março de 1823 apresentou as suas 
Taboas Mineralogicas, as quaes ficaram approva- 


das, sendo muito louvado este trabalho e novo | 


serviço do benemerito professor. Na sessão de 14 
de fevereiro de 1824, ponderou que no museu ha- 
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ções do mundo, e só vivia para o estudo e para 
a familia. O seu espirito altivo e genio punduno- 
roso não lhe permittiam disfarçar as suas idéas 
liberaes, e por isso foi demittido em 1328, pelo 
governo absoluto, preso em juuho d'esse anno, e 
processado como revolucionario e desaffecto ao 
governo de D. Miguel, valendo-lhe apenas a in- 
fluencia e protecção de um miguelista, seu dis- 
eipulo e amigo, para que lhe concedessem ser 
julgado em Coimbra e uão perante a alçada do 
Porto, como lhe estava destinado. Na falta de 
provas suficientes para o condemnarem, recupe- 
rou a liberdade, ficando, porém, sob a vigilancia 
da policia, que nunea o perdeu de vista. Com 
a demissão perdeu o ordenado de lente, conser- 
vando-se-lhe comtudo as pensões annuaes de 
508000 e de 304000 réis, que tinha como reeom- 
pensa dos seus compendios, conforme se disse, e 
de que a faculdade se servia no ensino das res- 
peetivas cadeiras. Em tão eritieas eircumstan- 
cias, vendo-se tambem privado dos auxilios de 
seu filho, o dr. Antonio Joaquim Barjona, que 
estava emigrado em Inglaterra, vendeu quanto 
possuia, contrabiu dividas, valendo-se da gene- 
rosidade dos amigos, em que se contavam alguns 
realistas, que o conheciam de perto e apreeiavam 
o scu alto valor. N'esta amargurada situação 
aggravaram-se-lhe os padecimentos, e falleeeu 
miseravelmente na freguezia de 8. Christovão, 
de Lisboa. Estando pronunciado e preso na ca- 
deia de Coimbra, o dr. Manuel José Barjona 
pediu o pagamento das pensões que lhe haviam 
sido concedidas pelos dois compendios que fizera 


| das doutrinas da sua faculdade, assegurando-se 


via exemplares deteriorados, e que era necessa- | 


rio e urgeute um preparador para o estabeleci- 
mento. Em sessão de 4 de agosto de 1826, foi ap- 
provado pelo eonselho o plano para a escola de 
preparadores do gabinete de zoologia, destinado 
a regular este serviço com referencia ao mestre 
e aos diseipulos. Este trabalho do dr. Manuel 
José Barjona, dizem ser digno de consultar-se, e 
está registado no livro das actas. Em 1827, o dr. 
Barjona, sendo primeiro lente de plilosophia, re- 
quereu à pensão vitalicia de 505000 réis, paga 
pelo cofre da Universidade, attenta a cessão que 
fazia, em beneficio do mesmo cofre, das Taboas 
de Mineralogia, que compozera, para servirem de 
compendio ás lições d'esta cadeira. Era então 
ministro do reino o bispo de Vizeu, D. Francis- 
eo Alexandre Lobo. Por este prelado foi rubri- 
cada a carta regia de 24 de abril do referido 
auno de 1827, em que se dizia em nome da in- 
fauta regente, D. Izabel Maria, que «conside- 
rando o apuro em que estavam as rendas da 
Universidade, e tambem que esta obra uão cra 
propriamente um compendio, posto que muito 
digua de louvor, e que o supplicante já por um 
compendio percebia 508000 réis, não podia dar- 
se-lhe a pensão que pedia agora; no emtanto, 
attendendo às circumstaneias que no dr. Barjona 
concorriam, e por desejar animar os seus uteis 
trabalhos, lhe fazia mercê da pensão annual de 
trinta mil réis, cedendo o supplicante as ditas 
Taboas ua fórma que propunha.» O dr. Manuel 
José Barjona exerceu o magisterio desde 1791 
até 1828. Era um caracter auste:;o e independen- 
te. Coucentrado na sua vida domestica, despre- 
zava como verdadeiro philosopho as vãs ostenta- 
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ao menns a sua mulher a metade dos seus ordena- 
dos. A junta da fazenda da Universidade consul- 
tou a pretenção; recahindo sobre a sua consulta 
a resolução de 15 de maio, concebida nos seguin- 


-tes termos: «Paguem-se as pensões ao suppli- 


cante; e o pagamento dos seus ordenados fique 
suspenso até se mostrar absolvido.» Os compen- 
dios do dr. Manucl José Barjona já de ha muito 
tempo deixaram de servir no ensino das respec- 
tivas disciplinas; fôram publicados em Coimbra, 
eom os seguintes titulos: Metallurgica Elementa, 
que amplissimi Philosophici Ordinis jussu ad usum 
academicien elucubravit, 1798, com 4 estampas; 
Taboas mineralogicas, 1823; teve segunda edição 
em 1835. Na Memoria historica da faculdade de 
philosophia, por Joaquim Augusto Simões de Car- 
valhe, vem publicada a biographia do dr. Manuel 
José Barjona. 

Barjona de Freitas (Augusto Cesar). Doutor 
c lente da faculdade de direito na Universidade 
de Coimbra, antigo deputado, par do reino, mi- 
nistro e conselheiro de Estado effeetivo, presi- 
dente do Tribunal de Contas, notavel advogado, 
direetor das compauhias do Gaz, dos Tabacos e 
dos Caminhos de ferro da Beira Alta, membro 
do conselho de administração dos Caminhos de 
Ferro Portuguezes, ete. N. em Coimbra a 13 de 
janeiro de 1834, fal. em Bemfiea a 23 de julho 
de 1900. Era filho do lente de direito da Univer- 
sidade dr. Justino Antonio de Freitas, natural 
da ilha da Madeira, e de D. Lcoeadia Barjona; 
sobrinho, da parte materna, do dr. Antonio Joa- 
quim Barjona e neto do dr. Manuel José larjona 
(V. estes nomes). Depois d'um eurso brilhante, 
doutorou se a 29 de julho de 1855, obtendo a 
mais elevada classificação que até ali se dera. 
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| dia 29 de maio de 1856 procedeu-se na sala 
eapellos da Universidade à votação para pro- 
ento de quatro logares de lentes substitutos 
aordinarios ua faculdade de dircito. Barjona 
Freitas foi a este concurso. Alguns lentes, 
pretendeudo que se respeitasse a tradição de 
ntrarem para o corpo docente da Universidade 
sempre os mais antigos, parece que combiuaram 
reprovar o novo caudidato em merito absoluto. 
Este facto causou extraordinaria excitação na 
academia. A injustiça era deveras escandalosa, 
e o estudaute Vieira de Castro, mum movimento 
de indignação, subiu a um banco e pretestou 
energicamente, dizendo que se pretendia anuul- 
lar uma iutelligencia qre tão promettedora se 
manifestava. Este desforço de Vicira de Castro 
custou-lhe o ser riscado da Universidade por 
dois annos. Alguns dos lentes reclamaram contra 
a votação; procedeu-se a novo eserutiuio, e en- 
tre os quatro candidatos approvados lia-se o no- 
me de Barjona de Freitas. O novo lente tornou- 
se um dos mais distinctos ornamentos do profes- 
sorado. Entrando mais tarde na politica, filiou-se 
no partido regenerador, e sahiu eleito deputado, 
pela primeira vez, por Coimbra, em 1864; tor- 
nou-se logo notavel na camara pela sua eloquen- 
cia, e pela fórma como tratava e discutia as ques- 
tões que se apreseutavam. Em 4 de setembro de 
1865 foi convidado para fazer parte do ministe- 
rio da fusão que terminou em 13568, sendo presi- 
dido o gabinete por Antonio Joaquim d'Aguiar. 
encarregando-se da pasta da justiça. Em setembro 
de 1871, foi novamente ministro da justiça, car- 
go que exerceu até 1876. No anno seguiute foi 
eleito par do reino, tomando posse na respectiva 
camara na sessão de 12 de janeiro de 1o77. Em 
1883, sendo presidente de ministros Antonio 
Maria Fontes Pereira de Mello, foi nomeado por 
decreto de 24 de outubro para ministro do reino, 
em substituição de Thomaz Ribeiro. O nome de 
Barjona de Freitas está ligado á abolição da 
pena de morte, ao codigo civil, ao codigo do 
processo, á reforma do codigo penal, á lei do re- 
gisto civil, á da dotação do clero, å lei do regi- 
men penitenciario, á reforma do municipio de 
Lisboa de 1385, á reforma eleitoral de 1854, que 
estabeleceu a representação das minorias, e ao 
segundo acto addicional de 25 de julho de 1885, 
à liberdade da imprensa, ete. Quando em 22 de 
Janeiro de 1887 falleceu o grande estadista Fon- 
tes Pereira de Mello, chefe do partido regenera- 
dor, houve divergencias entre as pessoas mais 
influentes do partido, sobre quem o deveria subs- 
tituir n'aquelle importante cargo. Estas diver- 
gencias não se puderam conciliar, dando cm 
resultado a formação de dois grupos politicos, 
collocando se á sua frente Antonio de Serpa Pi- 
mentel e Augusto Cesar Barjona de Freitas, fi- 
cando o grupo presidido por este estadista deno- 
minado Esquerda Dymnasticc, cujo nome tambem 
foi dado ao jornal que então se fundou para de- 
feza do navo partido. Depois do ultimatum inglez, 
em janciro de 1890, Antonio de Serpa, julgando 
Barjona de Freitas o unico diplomata, em que se 
poderia confiar tão dificil e espiuhosa questão, 
o convidou para negociar com a Inglaterra o tra- 
tado de 10) de agosto. Barjona acecitou e partiu 
para Londres como ministro plenipotenciario. 
Depois da sua sahida de Lisboa, o partido da 
Esquerda Dymnastica dissolveu-se, apezar de ser 
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formado por inuitos homens de verdadeiro talen- 
to. Quando regressou ao reino, nunca mais entrou 
na politica activa. Barjona de Freitas foi nm 
orador notavel, fluente, inpassivel, c argumenta- 
dor sem rival. O seu parecer era sempre respei- 
tado nos conselhos da corôa. Foi presidente da 
camara dos pares desde 24 de setembro de 1592 
até 26 de egual mez, 
do anno de 18u4. 
Excreeu tambem os 
cargos de advogado- 
consultor da Compa- 
nhia dos Tabacos, 
de advogado da ex- 
ploração das obras do 
porto de Lisboa, e 
de presidente do con» 
sclho de admiuistra- 
ção da Companhia do 
Gaz. Tinha a grã- 
eruz da ordem de 
Christo Publicou, en- 
tre outros, 08 seguin- 
tes trabalhos: Pro- 
postas de lei apresen- 
tadas à camara dos 
senhores deputados em 
sessão de 27 de feve- 
reiro de 1867; A ques- 
tão ingleza, diseurso na eamara dos pares em 
10 de junho de 1891; Será necessario a conservação 
de exercitos permanentes? E weste caso couvirá 
empregal-os nas obras publicas ? Dissertação inan- 
gural, Coimbra, 1855. Deixou dois filhos, os srs. 
Augusto Barjona de Freitas, medico em Villa 
Nova de Ourem, e Alfredo Sarjona de Freitas, 
othcial superior do exercito, e agricultor di-tin- 
cto, antigo deputado e actualmente governa- 
dor de Cabo Verde. V. Freitas (Alfredo Bar- 
jona de). 

Barker (Antonio Maria). Professor de instruc- 
ção primaria no Rio de Janetro. N. no Porto a 
23 de dezembro de 1792, fal. no Brazil a 7 de 
setembro de 1853; era filho de Jeronymo José 
Joaquim e de Ð. Anna Joaquina Barker Partiu 
para o Brazil em 1810, e chegando ao Rio de 
Janeiro, ali permaneceu, procurando meios de 
subsistencia, dedicando-se exclusivamente ao 
magisterio publico. Muito intelligente e muito 
estudioso, alcançou em breve distinguir-se no 
exercicio da sua profissão, chegando a ser consi- 
derado um dos melhores mestres de instrucção 
primaria. Declarada a independencia do Brazil 
em 1822, foi uomeado pelo governo imperial mem- 
bro de commissões importantes, relativas ao me- 
lhoramento da educação da infancia e aperfei- 
coameuto dos methodos de ensino. Exe.cen o 
| professorado até ao seu fallecimento, gozando 

das maiores considerações. fazendo parte de to- 

das as sociedades que no imperio do Brazil se 
organisaram com o intuito de propagar os co- 
nhecimentos das sciencias c das artes. Escreveu 

e publicou diversos compendios de instrucção, 
| que na maior parte fôram rvimpressos no Porto 

e ali adoptados em algumas aulas. O compendio 

intitulado Orthograpkia, ou primeira parte da 
grammatica da lingua portugueza, em fórma de 

dialogo, foi tambem publicado em Coimbra, no 
auno de 1834, com um titulo um pouco diverso: 

Dialogo orthographico da lingua portugueza, com 
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refiexões e notas sobre as diferentes opiniões dos 
orthographos. 

Barlavento. Grupo de ilhas do N no archi- 
pelago de Cabo Verde. E’ formado pelas ilhas de 
Santo Antão, S. Vicente, Santa Luzia, S. Nico- 
lau, Sal e Boavista, e os ilhéos Branco e Razo. 
A sua extensão total é de 267 k. e estão orien- 
tadas ao rumo de ONO. Pertencem å comarca de 
Cabo Verde, districto da relação de Loanda. V. 
Cabo Verde. 

Barliu, Pov. da jurisdieção do reino de Vei- 
masse na ilha de Timor, Oceania. População 500 
almas, sendo 10 christãos. 

Barnabé. Casaes na freg. de N. S.º da Purifi- 
cação, de Aveiras de Cima, cone. d'Azambuja, 
distr. de Lisboa. || Horta na freg. de N. S. das 
Neves e eone. de Borba, distr. de Evora. 

Baroce ou Barotze. Territorio da Africa Cen- 
tral, na região superior do Zambeze. E o Baroce, 
um dos reiuos mais importantesdointerior da A fri- 
ca, governado pelo rei Liuanica, que exerce o 
poder despoticamente. Este poteutado africano 
habita a povoação de Liului, a mais importante 
do reino Quanto á historia dos povos d'este 
territorio só merecem coufiança as referencias 


modernas. Segundo as informações do afrieanis- | 


ta portugucz Silva Porto, um macololo de nome 
Sebituana, da tribu do Bazuto, teudo abandoua- 
do o seu paiz, cm consequencia de um irmão lhe 
ter disputado o commando superior da sua tribn, 
chegou ao Zambeze em 1823, depois de ter ba- 
tido os matabeles. Subiu n'este mesmo anno orio 
até ao S do Baroee, tornando-se chefe de todos 
os povos de aquella região do Zambeze e dos do 
Chobe, afinente d'aquelle rio. N'esta oecasião 
morreu o chefe do Baroec, e, como acoutece fre- 
quentes vezes, não deixou herdeiro conhecido. 
Mas logo appareeceram dois suppostos herdeiros 
a disputar o logar de chefe. O mais forte deseeu 
o rio e foi convidar Sebituana a tomar posse do 
reino de Barocc, o que clle acesiton; e depois de 
varias luetas, e de ter exterminado os velhos in- 
fluentes do Baroce, formou um reino paeifico c 
feliz. Por morte de Sebituana sueceden-lhe seu 
filho, mas não tendo a valentia nem possuindo a 
sagacidade do pae, morreu mizeravelmente den- 
tro de poueo tempo, deixando um fibo, que pela 
sua pouca edade não pôde tomar conta do reino. 
Seguiram-se algumas Inctas entre as tribus do 
Baroce, sendo nomeado chefe Uauaucna, que em 
breve foi deposto por ter querido tomar varias 
medidas, que desagradaram ao povo, e substitui- 
do pelo actual rei Liuanica. Os mercados de Ben- 
guella e Catumbella eonservaram durante muito 
tempo relações comimereiaes eom o Baroce, eo- 
nhecido tambem pelo nome de Gengi. As comi- 
tivas de biénos capitaneadas por Silva Porto c 
Ferreira Gouçalves dirigiam-se de dois ou tres 
cm tres annos para o Baroce, sendo ali muito 
bem recebidas pelos ehefes, que quasi sempre os 
demoravam tres, quatro c mais mezes. Permuta- 
vam ali as fazendas, polvora e armas que leva- 
vam de Benguella por marfim. Estas viagens ti- 
veram uma importaneia eapital porque serviram 
para tornar conheeido o nome portuguez n'aquel- 
les sertões africanos e ensinarem ao mesmo tem- 
po aos indigenas o caminho para Benguella e 
Catumbella. Assim mantivémos o nosso commer- 
eio com os povos do Baroce até 1859. D'então 
para eá nunca mais vieram eomitivas d'aquellas 
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regiões, e poucas vezes os nossos actuaes com 

mereiantes africanos ali vão. O commereio de 
marfim é feito hoje quasi totalmente eom ingle- 
zes. Os povos mais importantes que confinam 
eom o Baroce são os do alto e baixo Lobale, 
eomtudo o rei do Barocc pretende que os sobas 
do Lobale são seus vassallos; mas estes não se 
consideram como taes e sim povos perfeitamen- 
te independentes. Tendo-se suscitado duvidas nos 
limites d'este territorio do Baroee, entre Portu- 
gal e Inglaterra, foram nomeadas por estes dois 
estados umas commissões de delimitação, que não 
puderam chegar a aceordo. Aeha-se hoje este li- 
tigio submettido 4 arbitragem do rei de Italia. 

Barocos. Pov. da freg. da Santa Maria c conc. 
de Loures. 

Baronato. Titulo ou dignidade de barão. V. 
Barão. 

Baronda. Logar na freg. de S. João Baptista, 
de Remoães, cone. de Melgaço, distr. de Vianna 
do Castello. 

Baroneza. Mulher que tem o titulo de baro- 
nato. A mulher do barão. V. este titulo. 

Baronhos (Casal de). Logar na freg. de S. Ro- 
mão, de Carnaxide, conc. de Oeiras, distr. de 
Lisboa. , 

Baronia. Era o dominio de terras pertencen- 
tes ao titulo de barão; feudo com que os nossos 
monarchas reeompensavam os cavalleiros que na 
guerra sc distinguiam por valorosos aetos, eon- 
| cedendo-lhes ao mesmo tempo privilegios e isen- 
ções. A baronia começou por ser o primeiro senho- 
rio depois da soberania, e acabou por ser sup- 
plautado pelos condados, marquezados, etc. A 
doação de terras cessou quando o titulo de barão 
passou a ser simplesmente um titulo honorifico. 

Baronia. VY. Villa Nova de Baronia. 

Barosa., Pov. e freg. da prov. da Estremadu- 
| ra, eonc. com. e distr. de Leiria, bisp. de Coim- 
| bra. Orago S. Matheus; 775 hab, e 150 fog. A 

pov. dista 3 k. da séde do conc. Tem escolas pa- 
ra ambos os sexos e est. post. Está situada na 
costa d'um monte, inelinado para O. Era da Casa 
do Infantado, á qual pagava o oitavo do linho e 
do vinho. O eura tinha 795000 réis, em pão, que 
lhe dava o povo, que era quem o apresentava, e o 
mesmo povo erigiu a freguczia, com licença do 
ordinario em 1714. E’ terra fertil em ecreacs, 
fruetas, hortaliças e azcite. Junto á egreja ha 
uma fonte de execllente c abundante agua muito 
dinrctiea e adstringente. Na povoação de Barosa 
ha, por effcito d'um legado, uma easa para abri- 
gar mendigos, com obrigação de se lhes dar ca- 
ma e luz. No dia 2 de outubro de 1810, retirando 

o exercito anglo-luso, com toda a rapidez, mas 

na melhor ordem, do Bussaco para Lisboa, ehe- 

gando a esta freguezia teve um recontro eom as 
tropas francezas commandadas por Massena, que 
ficaram derrotadas. Barosa é regada pelo rio Liz 

e pertence 4 5.º div. mil. e ao distr. de reeruta- 

mento e reserva n.º T, com a séde em Leiria. || 

Logar na freg. de S. Miguel, de Lazarim, eonc. 

de Lamego, distr. de Vizeu. || Logar na freg. de 

S. Pedro, de Varzea de Abrunbaes, cone. de La- 

mego, distr. de Vizeu. || Quinta na freg. de 5. 

Martinho, de Cambres, cone. de Lamego, distr, de 

Vizeu. || Quinta na freg. da Sé e conc. de Lame- 

go, distr. de Vizeu. || Rio na prov. da Beira Al- 

ta. N. na serra da Nave, freg. de Leomil, em uma 
| lagõa. Juutam-se-lhe no seu eurso os ribeiros de 
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ua-Levada, Tarouca, e outros menores. Em 
uasi todo o seu curso é de corrente arrebatada 
Tem muitos moinhos e réga. Suas margens são 
muito ferteis, onde se cultivam. Tem em parte 
frondoso arvoredo. Proximo de Lamego, a 6 k. da 
a foz, reune-se-lhe o rio Balsemão. Morre no 
Douro em frente da Regoa, e quasi em frente da 
foz do rio Corgo. Passa pelos seguintes logares: 
Lomil, Dalváres, Varzea da Serra, Figueira, 
Saude, Valdigem, Mondim, Tarouca, Lalim, La- 
zarim e Gouveães. Tem sete pontes de cantaria 
lavrada, em Sande, Covellas, Mondim, Ocanha, 
Lalim, Tarouca, chamada Ponte Pedrinha, e a 
bella ponte concluida em 1870, sobre a foz d'este 
rio, sendo esta a mais notavel e elegante de to- 
das. Tem ainda algumas pontes de madeira. 

Baroso. Pov. na freg. de S. Salvador, de Gan- 
fei; conc. de Valença, distr. de Vianna do Cas- 
tello || Pequeno rio, da prov. da Beira Alta. N. 
na serra da Arada, por eima da Povoa do Corvo, 
freg. de Carvalhaes. Junta-se ao rio Teixeira, 
por cima do convento de S. Christovão de Lafões, 
e logo abaixo do convento se mette no rio Vou 
ga. Tem uma poute de cantaria feita em 1740, no 
logar de Paços, no sitio do Moinho da Veia. As 
margens são em grande parte cultivadas, e n'ou- 
tras arborisadas e muito ferteis. 

Barotze. V. Baroce. 

Barqueira. Pov. na freg. do Salvador do Mun- 
do e conce. do Sobral de Monte Agraço, distr. de 
Lisboa. || Logar na freg. de S. Martinho, de Al- 
varedo, conc. de Melgaço, distr. de Vianna do 
Castello. !| Logar na freg. dos Santos Cosme e 
Damião, de Lobreira, conc. de Guimarães, distr. 
de Braga. || Logar na freg. de S. Lourenço, de 
Taveiro, cone. e distr. de Coimbra. || Logar na 
freg.de S. Braz, de Varzca, cone. de Elvas, istr. 
de Portalegre. || Quinta na freg. de S. Salvador, 
de Paderne, conc. de Melgaço, distr. de Vianna 
do Castello. 

Barqueiro. Officio que tinha regimento na 
collecção dada pelo Senado de Lisboa em 1572. 

Barqueiro. Pov. na freg. de S. Martinho de 
Alyaredo, cone. de Melgaço, distr. de Vianna do 
Castello. || Pov. na freg. de S. Paulo, de Maçãs 
de D. Maria, cone. de Alvatazere, distr. de Lei- 
ria. || Logar na freg. de Santa Maria Magdalena 
e couc. de Alvaiazere, distr. de Leiria. || Logar 
na freg. de N. 8.º da Graça, de Maçãs de Cami- 
nho, conc. de Alvaiazere, distr. de Leiria || Casal 
na freg. de Santo Quintino, conc. do Sobral de 
Monte Agraço, distr. de Lisboa. || Monte na freg. 
de S. Luiz, conce. de Odemira, distr. de Beja. 

Barqueiro de Cima. Logar na freg. de N. 
S. da Conceição, de Cercal, conc. de S. Thiago 
do Cacem, distr. de Lisboa. 

Barqueiros. Villa e freg. de S. João Baptis- 
ta, da prov. do Minho, conc. e com. de Barcel- 
los, distr. e arceb. de Braga; 1:011 hab. e 237 fog. 
A pov. dista 12 k. da sêde do concelho e está si- 
tuada em montes e valles. Foi couto da Apulia. 
O vigario era apresentado pelo abbade de Fonte 
Boa, c tinha de congrua 114200 réis e o pé d'al- 
tar. E' terra abundante de aguas e muito fertil; 
pertence á 3.º div. mil. e ao distr. dc recruta- 
mento e reserva n.º 21, com a séde em Braga. 

|| Villa na prov. de Traz-os-Moutes, freguezia 
de S. Bartholomeu, cone. de Mezão Frio, com. 
de Peso da Regoa, distr. de Villa Real, e bisp. 
de Lamego; 1:544 hab. e 588 fog. Tem escolas 
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para ambos os sexos, est. post. permutando ma- 
las com a R. A. D. Estação do caminho de ferro 
na linha do Douro. À pov. dista 3 k. da séde do 
conc. e está situada em um apertado e cstreito 
valle. Era abbadia do padroado da corôa, e ren- 
dia 6008000 réis, pagando 408000 réis de pensão 
à egreja patriarchal. O parocho tem uma bella 
residencia e muito bons passaes. Foi concelho da 
Jurisdicção real. O nome, segundo dizem, provém 
de uma graude parte dos habitantes ser de pes- 
cadores. E" povoação muito antiga, e ignora-se 
quem foi o fundador; já existia na epoca da fun- 
dação da monarchia. Teve foral dado pela rainha 
D. Thereza, mãe de D. Affonso Henriques, em 
Coimbra, a 13 de setembro de 1123. D. Manuel 
deu-lhe novo foral, em Lisboa, a 22 de outubro 
de 1513. Nos limites d'esta freguezia, junto ao 
Douro, está a celebre Torre de Pilar, a que o 
vulgo chama de Piar, e mesmo no rio os restos 
de dois grandes pilares que serviram de funda- 
mento aos arcos d'uma ponte, que a rainha D Ma- 
falda, mulher de D. Affonso Í, ali maudou cons- 
truir no meado do seculo xn. No termo da villa. 
ha duas barcas de passagem, sendo uma antiga- 
mente franca de porte, que a mandou pôr a refe- 
rida rainha D. Mafalda, no sitio de Porto de Ret, 
chamada a Barca de por Deus. A camara de 8. 
Martinho de Moiros é que administrava esta bar- 
ca, por ter para isso rendas. À outra barca per- 
teneia a um homem chamado Bernardo, proximo 
ás Caldas de Moledo. Barqueiros é terra abun- 
dante em aguas, fertil e saudavel, e produz mui- 
to bom vinho verde. Pertence à 6.º div. mile ao 
distr. de recrutamento e reserva n.º 13 com a sé- 
de em Villa Real. || Logar na freg. de S. João 
Baptista, de Rio Frio, conc. de Arcos de Valle 
de Vez, distr. de Vianna do Castello. 

Barquete (Monte do). Na freg. de N. S. da 
Graça de Assumar, conc. de Monforte, distr. de 
Portalegre. 

Barquinha. V. Villa Nova da Barquinha. 

Barquinha. Logar na freg. de Santa Maria 
Magdalena, de Outil, conc. de Cantanhede, distr. 
de Coimbra. 

Barquinho. Logar na freg. de S. Pedro, de 
Figueiredo, conc. de Amares, distr. de Braga. 

Barra. Peça dc honra de primeira classe no 
brazão, formada d'uma larga faxa que vae do an- 
gulo esquerdo da parte superior do escudo ao an- 
gulo direito da ponta, ficando portanto em direc- 
ção opposta á banda. V. Banda. 

Barra. Ponta ou cabo da Africa Oriental, na 
provincia de Moçambique, districto de Inham- 
bane. 

Barra. Pov. na freg. de S. Thiago, de Ateães, 
cone. de Villa Verde, distr. de Braga. || Pov. na 
treg. de S. Pedro, de Maceda, conc. d'Ovar, distr. 
de Aveiro. || Pov. na freg. de S. Thomé » gone. 
de Mira, distr. de Coimbra. || Pov. na freg. de 
N. S. do O", de Praião, conce. de Figueira da Foz, 
distr. de Coimbra. || Pov. na freg. de Santa Mari- 
nha, de Pedreira, conc. de Felgueiras, distr. do 
Porto. || Logar na freg. de N. S.* da Purificação, 
de Villa Maior, conc. de S. Pedro do Sul, distr, 
de Vizeu. || Quinta da freg. de S. Miguel, de An- 
reade, conc. de Rezende, distr. de Vizeu. 

Barra (S. Julião da). V. S. Julião da Barra. 

Barra a Barra. Quinta na freg. de Santa 
Margarida, do Lavradio, conce. do Barreiro, distr. 
de Lisboa. 
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Barra do Bengo. Coucelho do distr. e com. 
de Loanda, prov. e bisp. de Angola, na Africa 


Occidental, limitado a N pelo cone. do Daude, | 


a E pelo de Icolo e Bengo, a S pelo de Loanda 
e O pelo Oceano Atlantico. A sua capital é a 
povoação do mesmo nome, onde ha est. tel. e 
postal, permutando vales eom o reino; chefe e 
administrador, commissão municipal, delegação 
de fazenda e escola. O clima do concelho é regu- 
lar e o terreno excessivamente fertil, junto das 
margeus do Bengo. Produz capim, mangues, ce- 
reacs, legumes, fruetas, algodão, tabaco, canna 
sacehariua e urzella; em outros pontos distantes 
é arido. Tem 8 sobas tributarios. As povoações 
principacs são Quifandongo, Barra, Cacuaco e 
Santo Antonio V. Bengo. 

Barra de Calumbo. Pov. da Africa Oecciden- 
tal, na prov. e distr. de Angola, no littoral do 
concelho de Dande, a 5 k. S do rio Lifune e 60 
S do presidio do Ambriz. 

Barra Cheia. Prov. na freg. de S. Lourenço, 
de Alhos Vedros, cone. da Moita, distr. de Lis- 
boa. || Pov. na freg de S. Pedro, de Palmella, 
conc. de Setubal, distr. de Lisboa. || Casaes na 
freg. de N. Sè da Graça, de Palhaes, cone. do 
Barreiro, distr. de Lisboa. 

Barra do Dande. V. Dande. 

Barrabaz. Pov. na freg. de Santo Estevam e 
conc. de Alenquer, distr. de Lisboa. || Logar na 
freg. de N. S> da Purificação, de Freigil, conc. 
de Rezende, distr. de Vizeu. 

Barrabeis, Pov. na freg. de S. Braz d'Alpor- 
tel, conc. e distr. de Faro. 

Barraca (Casal da). Na freg. do Espirito 
Santo, de Egreja Nova do Sobral, cone. de Fer- 
reira do Zezerc, distr. de Santarem. 


da Assumpção e cone. de Grandola, distr. de Lis- 
boa. 

Barracão. Pov.na freg. de S. Miguel, de Col- 
meias, cone. e distr. de Leiria. || Logar na freg. 
de 5. Bartholomeu e cone. de Arouea, distr. de 
Aveiro. || Logar ua freg. de S. Thiago, de Corte- 
gaça, conc. de Mortagoa, distr. de Vizeu. || Logar 
na freg. de N. S.a das Febres, conc. de Canta- 
nhede, distr. de Coimbra. ij Logar na freg. de S. 
Paio, de Figuciredo, couc de Guimarães, distr. 
de Braga. || Logar na freg. de N. 5.º da Nativi- 
dade e conc. de Macieira de Cambra, distr. de 
Aveiro. || Logar na freg de N, S> da Conceição 
e cone. de Monchigne, distr. de Faro. | Logar na 
freg. de N. S. do Soccorro, de Serpins, conc. da 
Louzã, distr. de C.imbra. || Quinta na freg. de 
S. Sebastião, de Ferro, conc. da Covilhã, distr. 
de Castello Branco. || Quinta na freg. de N. 5. 
do Pranto, de Penella da Beira, cone. de Pene- 
dono, distr. de Vizen. || Quintas na freg. de S 
Salvador, de Panoias de Cima, conc. e distr. da 
Guarda. 

Barracão do Monte. Pov. na freg. de S. Thia- 
go, de Espargo, cone da Feira, distr. de Aveiro 

Barracão da Fonte Nova. Logar na freg. de 
Sauta Maria do Castello e couc. de Pinhel, distr. 
da Guarda. . 

Barracas. Pov. na freg. de S. Mamede, de 
Ferreira, cone. de Parcdes de Coura, distr. de 
Vianna do Castello. || Logar na freg. de S. Thia- 
go, de Urra, conc. e distr. de Portalegre, || Logar 
na freg. de S. Thomé, de Vade, conc. de Ponte 
da, Barca, distr. de Vianna do Castello. || Monte 
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na freg. de N. S> da Graça, de Casa Branca, 
cone. de Souzel, distr. de Portalegre. || Monte na 
freg. de N. S. da Gloria, cone. de Extremoz, distr. 
de Evora. 

Barracas de José Rodrigues Monteiro e 
Barracas da Rainha. Dois logares na freg. de 
Santa Martha, de V. N. da Rainha, conc, de 
Azambuja, distr. de Lisboa. 

Barracha. Pov. na freg. de S. Braz d'Alportel, 
conc e distr. de Faro. ` 

Barraço. Pov. ua freg. de Santa Maria Magda- 
lena, de Chaviies, conc. de Melgaço, distr. de 
Vianna do Castello. 

Barracosa. Pov. na freg. de S. Sebastião, de 
Boliqueime, cone de Loulé, distr. de Faro. 

Barrada. Pov. na freg. de S. Facundo, conc. 
de Abrantes, distr. de Santarem. || Pov. na freg. 
de Santa Luerecia, de Louro, cone. de V. N. de 
Famalicão, distr. de Braga. || Pov. na freg. de N. 
S.a da Coneeição, de Martim Longe, conc. de Al- 
coutim, distr. de Faro. || Pov. na freg. de Santa 
Maria e S. Thiago, de Monsaraz, conc. de Re- 
guengos de Monsaraz, distr. de Evora. || Logar 
na freg. de Santo Estevão, de Chancellaria, cone. 
de Alter do Chão, distr. de Portalegre. || Logar 
na freg. de Sauta Cruz, conc. de S. Thiago do 
Cacem, distr. de Lisboa. || Logar na freg. de N. 
S.a do Pranto, de Dornes, conc. de Ferreira de 
Zezere, distr. de Santarem. || Logar na freg. de 
S. Lourenço, de Galveias, cone. do Ponte de Sôr, 
distr. de Portalegre. || Logar na freg. de N. Sè 
da t'sperança, de Paderne, conc. de Albufeira, 
distr. de Faro. || Logar na freg. de Sauta Maria 
c conc. de Tavira, distr. de Faro || Casal na freg. 
de N. S> da Assumpção, de Triana, conc, d'Alem- 


| quer, distr. de Lisboa. || Casal na freg. de S. Sa- 
Barraca de Bicos. Logar na freg. de N. S.* | 


turnino, de Vallongo, cone. de Aviz, distr. de 
Portalegre. || Herdade na freg. de N. S.a da Con- 


| ceição, de Cabrella, cone. de Montemor-o-Novo, 


distr. de Evora || Herdade na freg. de S. Matheus, 
cone. de Montemór-o-Novo, distr. de Evora. || 
Herdade na freg. de S Romão, conc. de Monte- 
mor-o-Novo, distr. de Evora. || Monte na freg. de 
N. 5.a da Assumpção e cone. de Ferreira, distr. 
de Beja. || Monte na freg. de S. Thiago e cone. 
de S. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. || Quin- 
ta na freg. de S. Leonardo, de Athouguia da 
Baleia. cone. de Peniche, distr. de Leiria, || Quin- 
ta ua freg de S. Thiago, de Evora d'Alcobaça, 
conc. d'Alcobaça, distr. de Leiria. 

Barrada de Valle d'Agua. Logar na freg. 
de N. 5.º d'Assumpção e couce. de Ferreira, distr. 
de Beja E 

Barradas. O nome d'esta familia vem d'uma 
herdade chamada Barradas, proximo de Beja. 
As suas armas são em campo azul cruz de prata 
firmada, nos vãos cinco viciras de ouro em san- 
tor cm eada um, que vem a ser vinte por todas; 
timbre dois troncos de ouro em aspa, com seus 
csgalhos, e penduradas n'elles quatro viciras do 
mesmo metal, e uma entre os troncos. 

Barradas Pare Antonio). Jesuita. N. em 
Sandim, bispado de Lamego, a 15 d'agosto de 
1559, fal. cm Lisboa a 22 de fevereiro de 1673. 
Entrou na Companhia de Jesus em 18 de dezem- 
bro de 1605. Ensinou grammatica, philosophia e 
ciuco annos de theologia. Foi durante oito annos 
mestre de noviços; reitor no collegio do Porto e 
no de Santo Antão, de Lisboa; cinco anuos provin- 
cial, oito annos preposito da casa professa de 
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Orientaes. 


de Gôa. Era natural de Beja; filho de Francisco 
Barradas de Gouveia e de Emilia Gaga de Oli- 
veira. Viveu muitos annos na Índia Oriental, 


exercendo em Gôa o cargo de juiz da Alfandega. , 


Foi companheiro n'algumas jornadas de seu tio 
paterno, o bispo de Circne D. Fr. Antonio de 
Gouveia. Regressando á Europa, passou o resto 
da vida na terra da sua naturalidade. Era homem 
muito erudito, muito versado na lição da historia 
sagrada e profana. Deixou duas obras manuscri- 
ptas: Antiguidades de Beja e Apologia por Beja, 
ou Pax Julia illustrada. 

Barradas (Fernando Luiz Pereira de Sousa). 
Conservador na Universidade de Coimbra, mi- 
nistro da justiça, etc. Natural de Minas Geraes, 
onde nasceu na -segunda parte do seculo xviii; 
fal. em Lisboa, em 1841. Veiu muito novo para 
Portugal, e matriculou-se na Universidade de 
Coimbra, formando-se em Leis, depois d'um curso 
distincto. Mais tarde entrou para a Casa da Sup 
plicação, e serviu o logar de conservador da Uni- 
versidade. Depois da revolução de 1820, quando 
as côrtes trataram de eleger secretarios para di- 
versas repartições da regencia, Barradas foi es- 
colhido em sessão de 29 de janciro de 1821, para 
a secretaria dos negocios da justiça, mas no anno 
seguinte pediu a sua exoneração, allegandoo seu 
mau estado de saude, a qual lhe foi concedida no 
dia 19 de fevereiro, sendo eleito para o substi- 
tuir Joaquim Pedro Gomes de Oliveira. Foi en- 
carregado de differeutes commissões, em que se 
contam: a reforma dos foraes, e a que devia to- 
mar conhecimento dos successos de 30 de abril 
de 1824. Em 15 de janeiro de 1825 tornou a to- 
mar parte no ministerio, sendo chamado por 
D. João Vl, ministerio que ficou vulgarmente co- 
nhecido pelo nome de Lacerda-Barradas, em 
consequencia de serem estes os: appellidos dos 
dois ministros mais influentes. Depois do jura- 
mento da carta Constitucional em 31 de julho de 
1826, cahiu o ministerio logo no dia 1 de agosto 
seguinte. Sousa Barradas, que dirigia a pasta da 
justiça, apezar de ser exonerado, ainda se eon- 
servou no exercicio d'aquelle cargo em quanto 
não tomou posse o novo ministro nomeado, Pe- 
dro de Mello Breyner, que estava fóra de Portu- 
gal. Professando idéas constitucionaes, soffreu a 
perseguição do partido absolutista, sendo preso 
no primeiro de julho de 1828 e encerrado na torre 
do Bugio, d'onde o transferiram mais tarde para 
S. Julião da Barra. Esteve no carcere até ao dia 
24 de julho de 1833, soffrendo as maiores tortu- 
ras, que o deixaram doente o resto da vida. Re- 
cuperando a liberdade ainda viveu, afastado da 
politica, oito annos, fallecendo em 1841, como 
acima dissémos. 

Barradas (Accacio Sergio Negrão). Bacharel 
formado em direito pela Universidade de Coim 
bra. N. em Setubal, em 8 de outubro de 1349, 
fal. na mesma cidade a 2 dc agosto de 1886. Era 
filho do dr. José Sergio Capetto Negrão Barradas 
e de D. Maria Emilia Capetto Negrão. Conclui- 
dos os preparatorios distinetamente, e tendo o 
curso completo dos lyceus, frequentou o Lastituto 
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Rogue. Escreveu: Uma carta de 1650; a res- | 1870; cm 1871 matriculou-se na faculdade de Di- 
to da Relação do que se passou nas Indias | reito, na Universidade. Foi depois para Frontei- 
. pelo P. J. Maracci, S. J. Paris, | ra, e entregou se aos trabalhos da lavoura. Casou 
1651. Esta traducção é do P. Jac. de Machault. | com D. Antonia Rojão, filha do antigo deputado 
* Barradas(Diogo Gouveia). Juiz da Alfaudega | d'este appellido. Esta senhora falleceu em feve- 


reiro de 1884. Fallecendo um seu tio, o dr. ån- 
tonio Sergio Negrão Barradas, em 1878, herdou 
uma avultada fortuna, e tornou-se então um dos 
principaes proprietarios e lavradores do alto do 
Alemtejo, gozando sempre das maiores sympa- 
thias. Na vida local exerceu todos os cargos mais 
elevados; foi presideute da camara, provedor da 
misericordia e procurador á juata geral. Todos 
estes cargos desempenhou com o maior desinte- 
resse e a mais provada dedicação A morte do 
dr. Accacio Sergio foi muito sentida. Em 1889, 


i tres annos depois, inaugurou-se em Setubal um 


asylo para velhas, instituição de beneficencia que 
lhe dedicou sua mãc, D. Maria Emilia Negrão 
Barradas. Logo depois do fallecimeuto de seu fi- 
lho, pensara n'esta instituição de beneficencia; a 
inauguração realisou-se a 8 de outubro, dia es- 
colhido por ser o do seu anuiversario natalicio. 
Mais tarde, a referida senhora construiu casa 
propria para o asylo; é um vasto edificio com to- 
das as accommodações, um dos melhores no seu 
genero, que existem no paiz, e que se tem levan- 
tado por iniciativa particular. O novo edificio 
inaugurou-se em 7 de outubro de 1894, c cha- 
ma-se Asylo Accacio Barradas. 

Barradas (José Thomaz de Aquino). Oficial 
da secretaria da Real Mesa da Commissão geral 
sobre o exame e censura dos livros. Viveu no se- 
culo xvn. Nada mais se sabe a seu respeito. Es- 
creveu: Historia do povo romano, desde a funda- 
ção de Koma até ao fim da republica: dedicada 
an illmo e ex.mo gr. Francisco Xavier de Mendonça 
Furtado, etc., Lisboa, 1703. Sahiram só os 2 pri- 
meiros tomos. 

Barradas (Luiz Antonio da Costa). Doutor 
em philosophia pela Universidade de Coimbra. 
Natural d'esta cidade. Era filho de Marçal da 
Costa Barradas. Foi doutorado a 28 de julho de 
1805. 

Barradas (Padre Manuel). Jesuita. Nat. de 
Monforte, onde nasceu em 1572. Era filho de 
Gaspar Barradas e de Izabel Caldeira. Entrou 
para o novieiado da Companhia de Jesus, em 
Evora, em 1587, e professou a 6 de fevereiro de 
1588. Foi soeio-do provincial e ensinou 7 annos 
theologia. Partiu depois para a India, residiu 
alguns annos em Gôa, e mais tarde, juntamente 
com outros companheiros do seu instituto, partiu 
para a Etiopia, d'onde tinha sido expulso o pa- 
triarcha Affonso Mendes. Este prelado, reeonhe- 
cendo o elevado merecimento do padre Manuel 
Barradas, nomeou-o seu legado à Iudia, em cuja 
viagem cahiu no poder dos turcos, ficando captivo 
durante 16 mezes, em que lhe fizeram soffrer 
grandes tratos. Podendo livrar-se do captiveiro, 
voltou a Gôa, e foi reitor do collegio d'aquella 
cidade, deputado da Inquisição, cargo de que to- 
mou posse a 9 de junho de 1639, e provincial da 
provincia de Cochim e do Malabar. Falleccu em 
Cochim no anuo de 1616. Escreveu as seguintes 
obras, que ficaram manuscriptas: Descripção da 
Etiopia em que relata a causa da sua rebelião, 
tratados dos Deuses Gentilicos de todo o Oriente, 
e los ritos, e ceremonias que usão os malabares; 


Agricola, onde concluiu o curso de agronomia em | Apologia contra Fr. Luiz Urreta da Ordem dos 
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Prégadores sobre o que escrevera do Imperio da 
Etiopia. 

Barradas (Padre Manuel). Missionario jesui- 
ta. Professou no collegio de Coimbra a 24 de no- 
vembro de 1547, tendo sido já sacerdote namesma 


cidade. Alcançada a competente autorisação dos | 


seus superiores, partiu para à Índia, e depois de 
dictar as sciencias escolasticas no Collegio de 
Gôa, percorreu com outros companheiros diver- 
sas partes do Oriente, como missionario. Voltando 
ao reino, em 1559, naufragou mas pôde salvar-se. 
Escreveu: Relação da viagem, e sucesso, que ti- 
vérão as nãos Águia, e Garça, vindo da India 
para este Reyno no anno de 1559, com huma des- 
cripção da Cidade de Columbo enviada a outro 
padre de Companhia morador em Lisboa. Sahiu na 
Historia tragico-maritima, de Bernardo Gomes 
de Brito, tomo 1, pag. 221 a 307. 

Barradas (Manuel Joaquim). Bacharel for- 
mado em direito pela Universidade de Coimbra. 
N. em Elvas a Y de setembro de 1824. Cursou 
com distincção a faculdade de direito; recebeu o 
grau de bacharel a 2 de junho d 1819, fazendo 
acto de formatura a 20 de maio de 1350. Tendo 
abraçado por vocação propria o estado ecelesias- 
tico, tomou ordens de presbytero em 16 de março 
do referido anno de 1850, e por decreto de 8 de 
novembro seguinte foi apresentado na vigararia 
canonical da sé d'Elvas. Depois exerceu o elevado 
cargo de thesoureiro-mór da sé d'Evora, desem- 
bargador da Relação ecclesiastica do arcebispa- 
do, e professor de instituições cauouicas no res- 
pectivo seminario diocesano. Foi orador notavel, 
e dos seus muitos sermões, temos nota dos se- 
guintes que sc publicaram: Sermão do Sanctis- 
simo Sacramento da sagrada Eucharistia, prégado 
na Sé d' Elvas, Lisboa, 1853; Sermão que na fes 
tividade do dia 14 de Janeiro de 1857, anni- 
versario das linhas de Elvas, prégou na sancta 
egreja cathedral (da mesma cidade), Coimbra. 
1857; Sermão do Sanctissimo Coração de Jesus, 
prégado na Egreja da veneravel Ordem de 8. 
Francisco da Penitencia da cidade d’ Elvas, Lis- 
boa, 1858: Oração funebre nas excquias celebradas 
na sancla Sé de Evora pelo eterno descanso de sua 
magestade o senhor D. Pedro V, de saudosa me- 
moria, Evora, 1861; Sermão celebrando o faustis- 
simo xxvi1 anniverssario da glorinsa coroação do 
providencial pontifice Pio IX, prégado na paro- 
chial egreja da Encarnação de Lisboa, Lisboa, 
1873; Panegyrico de Santa Luzia, virgem e mar- 
tyr, recitado na festividade da manhã do seu dia 
proprio na egreja do Carmo, de Evora, em 13 de 
dezembro de 1862, Evora, 1362. Escreveu mais 
o seguinte: Breves apontamentos sobre o estudo 
da poesia, oferecidas ao ill." e ex mo gr. Marquez 
de Penalva, Coimbra, 1845; Infallibilidade do Ro- 
mano Pontifice em suas decisões sobre materias 
dogmaticas, Lisboa, 156; Memoria da solemnidade 
da primeiro communhão sagrada na Sé de Elvas, 
Lisboa, 1858; Discurso recitado por occasião da 
abertura das aulas do lycen nacional de Evora no 
1.º de outubro de 1854, Evora, 13614; Lelia ou dia- 
logo sobre a amizade, versão portugueza .Sahiu 
no Instituto, de Coimbra, vol. 1x, pag. 269, 292 e 
$22. 

Barradas “Padre Sebastião), Jesuita. N. em 
Lisboa a 1t d'abril de 15t2, fal. no collegio de 
Coimbra, em 1515 Era filho de Aleixo Coelho e 
de Catharina Barradas. Desde creança manifes- 
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tou elevado talento Entrou na Companhia de 
Jesus, na casa professa de S. Roque, de Lisboa, 
a 27 de setembro de 1558, contando apenas 16 
annos de edade. Applicando-se ás linguas grega 
e latina, que ensinou no collegio de Evora, sahiu 
eminente cm philosophia e theologia escolastica, 
recebendo o grau de doutor a 7 de janeiro de 
1582. Tambem ensinou theologia por algum tempo 
no collegio de Coimbra. No pulpito tornou-se no- 


| tavel, adquirindo tão bons creditos, que mereceu 


o titulode Apostolo de Portugal. Foi nm dos mais 
brilhantes ornamentos da Companhia de Jesus. 
As suas obras fôram muitos conhecidas no estran- 
geiro, sendo impressas em Antuerpia, Colonia, 
Moguneia e Lião. São escriptas em latim, e têem 
os seguintes titulos: Commentaria in Concor- 
diam, &. Historiam Evangelicam, 4 tomos; o 1.º 
em Coimbra, 1599, e os outros nos annos de 160t 
a 1611; o 1.º tomo era dedicado ao bispo de 
Coimbra, D. Affonso de Castelbranco; o 2.º ao 
bispo dos Algarves; o 3.º a Martim Gonçalves da 
Camara; o 4.º ao padre Claudio Aquaviva, geral 
dos Jesuitas; o 4.º tomo só foi approvado em 1611, 
motivo porque até essa epoca a obra contava só 
de 3 tomos; Itinerarium filiorum Israel ex figy- 
pto in Terram repromissionis libris X, Autuerpia 
e Colonia, 1621. Em manuscripto: Orutio habita 
in Collegio D. Antonii anno 1564, cum primarium 
Rhetoricos Magistrium ageret. 

Barradas (Padre Sebastião). Jesuita. N. em 
Castro Verde a 11 de setembro de 1654, fal. em 
Lisboa na casa professa de S. Roque a 18 de 
setembro de 1713. Era filho de Antonio Barradas 
e de Catharina Dias. Entrou para a Companhia 
de Jesus no noviciado de Evora a 25 de maio de 
1670, onde aprendidas as letras divinas e huma- 
nas, sahin notavel prégador. Foi reitor no Porto 
e socio do provincial. Ensinou grammatica, hu- 
manidades e rhetorica, e durante dois annos theo- 
logia moral. Dos seus sermões, parece que se im- 
primin apenas um, com o seguinte titulo: Sermão 
de acção de graças pelo nascimento do serenissimo 
Principe D. Pedro na solemne procissão, que o 
Senado de Lishoa costuma fazer à Casa professa 
de S. Roque em 10 de Dezembro de 1712, Lisboa, 
1713. 

Barradas. Logar na freg. de S. Fravcisco da 
Serra, cone. de S. Thiago do Cacem, distr. de 
Lisboa. || Logar na freg. de S. João Baptista, de 
Gamil, cone. de Barcellos, distr. de Braga. || Lo- 
gar na freg. de N. Sè da Assumpção e conce. de 
Grandola, distr. de Lisboa. || Logar na freg. de 
N. 8º da Luz, conc. de Lagos, distr. de Faro. || 
Logar na freg. de S. Gregorio, de Reguengo, 
cone. e distr. de Portalegre. || Casal na freg. de 
S. Pedro, de Palmella, cone. de Setubal, distr. 
de Lisboa. || Herdade na freg. de N. 8.º dos Pra- 
zeres, conc. de Monforte, distr. de Portalegre. || 
Horta na freg. de S. João Baptista, de Alegrete, 
cone. e distr. de Portalegre. || Horta na freg. de 
“anta Maria da Alcobaça e cone. d'Elvas, distr. 
de Portalegre. || Quinta na freg. da Sé, cone. e 
distr. de Evora. || Monte na freg. de N. Sa da 
Graça, de Degolados, conc. de Campo Maior, 
distr. de Portalegre. || Monte na freg. de N. S.a 
das Neves, cone. e distr. de Beja. | Monte na 
freg. de S. Lourenço, de Mamporcão, cone. de 
Extremoz, distr. de Evora. | Quiuta na freg, de 
Santa Eulalia, de Gonjoim, cone. de Armamar, 
distr. de Vizeu. 
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3 das de Baixo e de Cima. Dois logares 
ı freg. de N. S.* da Assumpção e conc. de 
randola, distr. de Lisboa. 

arradas Mergulhão (Manuel). Conductor 
obras publieas e jornalista. N. em Lisboa a 
de setembro de 1856, e fal. na mesma eidade 
de março de 1898. Era filho de Manuel Joa- 
im Barradas Mergulhão e de D. Maria Luiza 
Rego, descendentes das illustres familias Bar- 
vadas, Sardinhas e Mergulhões. Manuel Barradas 
ha muita predileeção pelas viagens maritimas, 
e chegou a fazer exame de pilotagem, depois de 
concluir o curso dos lyeeus. Serviu cm Africa 
como conductor das obras publicas; antcs, porêm, 
d'esta nomeação, embarcou varias vezes, na qua- 
lidade de immediato, visitando n'essas oecasiões 
alguns importantes portos de Inglaterra e da 
America. De 1877 a 1850 percorreu o littoral da 
provincia de Angola, desde o Ambriz até Mossa- 
medes, visitou outros pontos da mesma provineia, 
prestando bastantes serviços ao paiz. Na expedi- 
ção à provincia de Angola encarregou-se do pro- 
jeeto de dissecação do pantano de Coringe, em 


lho, adoeceu gravemente com febres palustres, 
sendo conduzido á metropole quasi moribundo. 
A junta de saude do ultramar eonsiderou-o inea- 
paz de proseguir a sua auspiciosa earreira nas 
possessões africanas, c Manuel Barradas foi en- 
tão exonerado d'aquella commissão a que perten- 
cia, em Angola, sendo muito elogiado, em doeu- 
mentos oficiaes, pela assiduidade e proficiencia 
que sempre manifestara no desempenho das func- 
ções publicas, que lhe haviam confiado, tauto no 
eontirente como no ultramar. Manuel Barradas 
cra um dos socios mais estudiosos da Sociedade 
de weographia, e fez parte das seeções de Ensino 
geographico e de Emigração, da qual foi secreta- 
rio annual, sendo eleito em 1891 vogal da com- 
missão geral de Paz e arbitragem. Contribuiu 
tambem para a fundação do Instituto 19 de Se- 
tembro, em que se desenvolveu muito a instrue- 
ção gratuita com as suas lições de historia. Os 
estudos sobre Gomes Freire de Andrade e o iu- 
fante D. Henrique são de valor historico e litte- 
rario. Toda a imprensa lhes teceu grandes elogios, 
sendo o estudo sobre Gomes Freire adoptado nas 
escolas regimentaes. Como jornalista evidenciou- 
se bastaute. Collaborou e redigiu os seguintes 
jornacs: Diario do Commercio, Novidades, Com- 
mercio de Portugal, Jornal do Commercio, Com- 
mercio e Industria, Nação, Diario de Noticias, 
Occidente, ete. Ainda estudante, dirigiu o Mundo 
litterario, jornal de moços estudiosos. No Occi- 
dente publicou dois trabalhos que fôram muito 
apreciados: Contos de hoje e Scenas maritimas, e 
uns artigos sobre o Ultimatum de janeiro, de 
1890. Publicou tres livros: O ilustre Dr. Matheus, 
traducção de Erekman-Chatrian, personagem 
considerado o D. Quichote da Sciencia; e os dois 
estudos, em que já falâmos, sobre Gomes Freire 
e o infante D. Henrique. 

Barradas Soria (Manuel). N. em Portalegre 
a 16 de junho de 1662, fal. no 1.º de outubro de 
1722. Era filho de José Gonçalves Vinagre e de 
Marianna Barradas da Silveira. Serviu os oficios 
de meirinho geral do bispado de Portalegre, in- 
quiridor do juizo ecelesiastico, cserivão do Ju- 
dieial, almotacé e paocurador do conselho. Foi 
muito perito nas letras humanas e arte de caval- 


Benguella. Quando concluiu este penoso traba- | 
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laria. Deixou em manuscripto: Avisos para nova - 
tos da Cavallaria; Sentenças para Filosofos. 

Barradinhas. Pov. na freg. de N. N.º: da Cou- 
ceicio, de Aleantarilha, cone. de Silves, distr. 
de Faro. | Pov. na freg. de N. S. da Esperança, 
de Paderne, conc. de Albufeira, distr. de Faro. |) 
Logar na freg. de N. 8.º d'Alva e cone. de Alje- 
sur, distr. de Faro. || Logar ua freg. de S. Bar- 
tholomeu, de Bensafrim, cone. de Lagos, distr. 
de Faro. || Logar na freg. de N. S. da Assum- 
pção e cone. de Grandola, distr. de Lisboa. || 
Logar na freg de S. Pedro, de Melides, eone. de 
Grandola, distr. de Lisboa. | Logar nº freg. de 
S. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. || Casal na 
freg. de S. Salvador e eonc. de Aljustrel, cone. e 
distr. de Beja. || Casal ua freg. de N. S.* da Con- 
ceição, de Azinheira dos Barros, conc. de Gran- 
dola, distr. de Lisboa. | Monte na freg. de N. S.* 
da Assumpção, de Abella, cone. de S. Thiago do 
Caeem, distr. de Lisboa. || Monte na freg. de 
Santo Aleixo, cone. de Moura, distr. de Beja. || 
Monte na freg. de S. Luiz, conc. de Odemira, 
distr. de Beja. || Monte na freg. de Santa Catha- 
rina, de Valle de S. Thiago, cene. de Odemira, 
distr. de Beja. || Quinta na freg. de Santo Este- 
vão e cone. de Alemquer, distr. de Lisboa. 

Barradinhas. Herdade na freg. de N. S.º dos 
Prazeres, conc. de Monforte, distr. de Portale- 
gre. || Monte na freg. de N. S.º das Neves, eonc. 
e distr. de Beja. || Monte na freg. de 5. Salvador 
e eonc. de Odemira, distr. de Beja. 

Barradinho. Pov. na freg. de 5. João Baptis- 
ta, de Longos Valles, cone. de Monsão, distr. de 
Vianna do Castello. 

Barrado. Logar na freg. de Santa Eufemia, 
de Prazins, conc. de Guimarães, distr. de Braga. 

| Casal na freg. de N. S. da Salvação e cone. 

de Arruda dos Vinhos, distr. de Lisboa. || Serra 
na prov. da Estremadura, termo de Arruda dos 
Vinhos, com 18 k. de comprimento e 3 de largo. 
Nasce n'esta serra o pequeno rio chamado Cano 
de Cintra. Tem alguns valles muito ferteis e al- 
guns casaes, dando pastagem a bastante gado 
de toda a qualidade. 

Barrados. (Monte de). Na freg. de S. Thiago, 
de Urra, conc. e distr. de Portalegre. 

Barraes. Pov. na freg. de S. Miguel, de Oriz, 
conc. de Villa Verde, distr. de Braga. || Logar 
na freg. de S. Braz, de Castanheiro, cone. de 
Carrazeda de Anciães, distr. de Bragança. || Lo- 
gar na freg. de S. Salvador, de Touredo, conc. 
da Ponte da Barca, distr. de Viauna do Castello. 

Barral (Francisco Antonio). Fidalgo da Casa 
Real, commendador das ordens de N. 5.º da Con- 
ceição e da Rosa, do Brazil; doutor em medicina 
pela faculdade de Paris, professor na Escola Me- 
dico-Cirurgica de Lisboa; medico da imperatriz 
D. Maria Amelia, duqueza de Bragança, socio 
da Academia Real das Scieneias e de muitas ou- 
tras sociedades scientificas, ctc. N. em Lisboa a 
99 de novembro de 1801, fal. a 26 do referido 
mez, do anno de 1878. Era filho de João Antonio 
Barral e de sua mulher D. Francisca Rosa Barral. 
Foi nomeado em 7 de maio de 1530, medico ex- 
traordinario do Hospital de S. José e inspe- 
etor da botiea em 2 de julho de 1533 e effectivo 
em 24 de novembro seguinte. Em 1349 teve o 
encargo de ir observar o exercicio das sciencias 
medicas em França e Inglaterra; em 1851 fez 
parte da commissão de reforma do serviço hospi- 
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talar, e em 14 de agosto de 1852 foi nomeado 
para acompanhar a princeza D. Maria Amelia á 
ilha da Madcira, na fatal doença a que succum- 
biu em fevereiro de 1853, ra quinta Lambert, da 
cidade do Fuuchal. Em 1853 estabeleceu dois 
premios, pagos do seu bolso Um d'elles (7 de ju- 
lho), no valor de 2003000 réis, concedido pela 
Academia Real das Sciencias ao autor da melhor 
memoria sobre um medicamento capaz de substi- 
tuir os preparados de quina no tratamento das 
febres intermittentes. O outro premio (26 de 
dezembro), no valor de 508000 réis, foi concedido 
pela Sociedade das Sciencias Medicas de Lisboa 
ao dr. Pedro Francisco da Costa Alvarenga, co- 
mo autor da melhor memoria sobre meios mais 
proprios para evitar o apparecimento da cholera- 
morbus em Lisboa. O dr. Francisco Antonio Bar- 
ral tambem foi medico dos hospitaes que se 
provisoriamente se estabeleceram em 1856 e 1857, 
por oceasião das epidemias cholera-morbus e 
febre amarella, que n'aquelles aunos assolaram 
a capital. A ordem da Rosa foi-lhe coucedida 
pelos serviços prestados aos priucipes brazileiros 
durante a sua curta passagem em Portugal no 
auno de 1867. Aposentou-se cm 1 de maio de 
1865. Além de valiosos artigos, insertos em mui 
tos jornaes medicos, publicou: Empoisonnements 
par les subst. veg. Paris, 1826; Algumas conside- 
rações sobre o emprego therapeutico do sub-azotato 
de bismutho em alta dose, Lisboa, 1854; e no 
tomo 1, parte 1.º das Memorias da Academia Real 
das Sciencias, nova seric, classe 1.º; Nota sobre 
o mesmo assumpto; no tomo rr, 1.º das referidas 
Memorias, 1857; Noticia sobre o clima do Fun- 


chal, e sua influencia no tratamento da tisica pul- | 


monar; oferecida à Academia Real das Sciencias, 
Lisboa, 1554; e no tomo 1, parte 1.º das Memo- 
rias da Academia, Nova serie, classe 1.º; foi tra- 
duzida em francez, e impressa com o seguinte 
titulo: Le climat de Madère, ct son influence the- 
rapentique sur la phthisie pulmonaire, par F. À. 
Barral, ete. traduit du portugais par le docteur 
P. Garnier, Paris, 1558; Do estado actual da 
Cirurgia em Portugal, ete., no Jornal das Scien- 
eias Medicas, tomo 1; Exposição rapida do estado 
actual da Medieina em Portugal; no mesmo Jor- 
nal, o no referido tomo. d 
Barral (João Pedro). Lente de pathologia cx- 
terna na Escola Medico-Cirurgica de Lisboa, no- 
tavel operador, cte. N. em Lisboa, cm 1805, fal. 
em Bemfica a 12 de junho de 1862. Era filho de 
Joño Autonio. Barral e de D. Francisca Rosa 
Barral, irmão do medico Francisco Antonio Bar- 
ral c dos pharmaceuticos José Maria e Raymun- 
do Antonio Caetano Barral. Depois dc ter estu- 
dado com dedicada applicação c aproveitamento 
os diversos ramos da cirurgià, como cntão sc 
professavam na modesta cseola annexa ao hspi- 
tal de S. José, fez os seus exames tligoricos e 
praticos n'essa mesma escola, peraute a Physi- 
satura-mór do reino, ficando approvado nemine 
discrepante, e em 1823 lhe mandon el-rei D. João 
VI passar o respectivo diploma de cirurgião. Não 
se linitando, porém, áquelles estudos, matricu- 
lou-se em 1825 nas aulas que constituiam o cha- 
mado quinto anno do curso: defendeu théses pu- 
blicas em 1526 perante a cscola de cirurgia, 
aprescutando a sua Dissertação sobre a hernia 
inguinal, trabalho cm que já se denunciavam de 
preferencia as tendencias praticas de operador. 
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Em 1826 foi nomeado cirurgião extraordinario do 
banco do hospital de S. José, logar em que ficou 
cfectivo em 2t de janeiro de 1535. Por decreto 
de 17 de outubro do referido anno de 1826 teve 
a nomcação de demonstrador de anatomia, c 
n'essa qualidade, como substituto, muitas vezes 
lhe coube reger varias cadeiras da Escola de Ci- 
rurgia, uo impedimento dos professores proprie- 
tarios. Quando mais tarde veiu a nova organisa- 
ção da escola transformando-a cm Escola Medi- 
co-Cirurgica, foi nomeado, por carta régia de 16 
de março de 1838, lente substituto de cirurgia. Au- 
nos depois, por decreto de 25 de abril de 1849, 
obteve a nomeação de lente cathedratico de pa- 


'thologia e therapeutica cirurgica, succedendo 








| 
| 
| 
| 
| 
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u'essa cadeira ao distincto operador João José 
Pereira, e sustentando os notaveis creditos que 
aquelle professor bavia conquistado na sua re- 
gencia. Foi director do banco do hospital de S. 
José, em que prestou os maiores serviços, dis- 
tinguiudo sempre como operador e director da 
enfermaria de S. Francisco. Foi o dr. João Pe- 
dro Barral o primeiro que no hospital de S. José, 
e em Portugal, praticou a laqueação da iliaca 
primitiva. Foi em 1545, na enfermaria de S. Mi- 
guel, para curativo d'um aneurisma da arteria 
femural csquerda, aneurisma que se julgava 
abranger a iliaca externa. Quem den começo å 
operação foio cirurgião da enfermaria, José Fran- 
cisco de Sousa Gomes, o qual, sentindo-se subi- 
tamente incommodado, e não podendo coutinuar, 
pediu a João Pedro Barral, que estava presente, 
que o substituisse. Barral concluiu o acto ope- 
ratorio, de que não alcançou a desejada vanta- 
gem. A morte d'um ser intimo amigo e collega, o 
dr. Salgado, causou-lhe tão profunda impressão, 
que para se distrahir foi viajar pelo estrangeiro. 
procurando assim melhorar do affictivo cstado 
cm que sc sentia. Visitou as principacs localida- 
des de França e de Inglaterra, apaixonando-se 
sobremaneira pelos habitos e costumes britanni- 
cos. Poucos resultados, porém, pôde obter com a 
distracção das viagens. Quando regressou a Por- 
tugal, recolheu-se á casa de campo, que possuia 
em Bemfica, e ali passou o resto da vida, limi- 
tando os seus exercicios clinicos ás visitas dos 
hospitaes de que era medico, e a soceorrer algum 
amigo ou algum pobre, que recorria a sua casa, 
pedindo o seu auxilio. Jubilou-se por decreto de 
30 de agosto de 1555. A sua morte foi muito seu- 
tida e o funeral muito concorrido. À" beira da 
sepultura falaram os seus collegas Antonio Ma- 
ria Barbosa, Bernardino Antonio Gomes, Cacta- 
no da Silva Beirão. Estes discursos fôram publi- 
cados na Gazeta Medica de Lisboa. 

Barral (José Maria). Pharmaccutico distin- 
cto, irmio dos dois medicos do mesmo appellido, 
em que acima falâmos. N. cm Lisboa a 7 de ou- 
tubro de 1810, fal. em 8 de feverciro de 1867. Seu 
pae destiuava-seá vida commercial, para que não 
sentia vocação alguma resolvendo seguir a pro- 
fissão de pharmaccutico, principiou a praticar na 
botica de Antonio de Carvalho, estabelecido no 
largo do Corpo Santo, e que mais tarde foi pre- 
parador de chimica na aula regida por Mousi- 
nho de Albuquerque. En: 5 de fevereiro de 1833 
fez examc'de pharmacia perante um jury presidido 
pelo phbysico-mór do reino, e em 6 de junho do 
mesmo anno lhe foi passado o competente diplo- 
ma de habilitação. N'aquella epoca tornava-se 
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to pesada a despotica autoridade da physica- 

mór do reino, os pharmaceuticos delibera- 
reagir contra tão revoltantes prepotencias, 
bom exito que obteve tal enprehendimento, 
eu a idéa da grande convenicncia de se uni- 
m, para se alcançar a reforma de que a classe 
o precisava. No requerimento que em 1834, 


ma dos estatutos de pharmacia, tambem figurava 
a assignatura de José Maria Barral. Foi d'aqui 
“que derivou a instituição da Sociedade Pharma- 
ceutica de Lisboa, fundada em 24 de julho de 1835, 
por iniciativa de José Dionysio Corrêa, admi 

nistrador da botica do hospital de S. José. Mais 
tarde, cm 1838, esta associação passou a cha- 


Maria Barral foi um dos socios fuudadores, e um 
dos primeiros vice-secretarios. Era tão zeloso da 
reforma dos estatutos pharmaceuticos que, apezar 
de approvado pela physicatura-mór do reino, e de 
estar habilitado pelo respectivo diploma, quando 


a nova organisação das escolas de pharmacia, 
quiz seguir o curso regular e sujeitar-se espon- 
tancamente a novo exame em 7 de novembro de 


Por meados de 1335 tinha estabelecido a phar- 
macia, que ainda hoje cxiste, na rua da Ouro, e 
foi especialmente pelo subido grau de apuro a 
que a sua actividade industrial soube clevar 
aquelle estabelecimento, que ereou um nome dis- 
tincto entre os pharmaceuticos poituguezes. Em 
1849 associou-se com scu irmão Raymuudo An- 
tonio Caetano Barral, já hoje tambem fallecido, 
e sob a firma Barral & Irmão, que se conserva 
ainda, os dois pharmaceuticos associados consc- 
guiram pelos seus esforços, que a sua pharmacia 
chegasse a ser a primeira, não só de Lisboa, mas 
de todo o paiz. Por sua morte, em 1567, ficou 
gerindo o cstabelecimento seu irmão Raymundo. 
A pharmacia pertence hoje ao sr. Antonio Alves 


da Sociedade Pharmaceutica. 


Balança, conc. de Terras de Bouro, distr. de 
Braga. || Pov. na freg. de Sautos Cosme e Da- 
mião, de Azere, conc. de Arcos-de-Valle-de-Vez 
distr. de Vianna do Castello. || Pov. na freg. de 
S. Pedro, de Barreiros, conc. de Amares. distr. 
de Braga. || Pov. na freg. de S. Thiago, de Cal- 
dellas, conc. de Amares, distr. de Braga. || Pov. 
na freg. de S. Thomé, de Correlhã, conc. de 
Ponte de Lima, distr. de Vianna do Castello. | 
Pov. na freg. de N. S.a da Assumpção, de Duas 
Egrejas, conc. de Villa Verde, distr. de Braga. || 
Pov. na freg. de Santa Eulalia, de Gondar, conc. 
de V. Nova da Cerveira, distr. de Vianna do 
Castello. || Pov. na freg. de S. João Evangelista, 
de Grovellas, conc. da Ponte da Barca, distr. de 
Vianna do Castello. | Pov. na freg. de S. Marti- 
nho, do Lago, conc. de Amares, distr. de Braga, 
|| Pov. na freg. de S. Miguel, de Lavradas, conc. 
de Ponte da Barca, distr. de Vianna do Castel- 
lo. || Pov. na freg. de S. Paio de Melgaço, conc. 
de Melgaço, distr. de Vianna de Castello. | Pov. 
na freg. de Santa Marinha, de Oleiros, conc. de 
Villa Verde, distr. de Braga. || Pov. na freg. de 
Santa Maria, de Oliveira, conc. de Arcos-de-Val- 
le Vez, distr. de Vianna do Castello. | Pov. na 
freg. de Santa Eulalia, de Palmeira de Faro, 
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iaram å rainha D. Maria H, pedindo a refor- | 





mar-se Sociedade Pharmaceutica Lusitana. José | 


por decreto de 29 de dezembro de 1536 se creou | 


1839, exame cın que ficou approvado com louvor. | 





Barata. José Maria Barral collaborou no Jornal | 


Barral. Pov. na freg. de S. João Baptista, de | 
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conc. de Espozende, distr. de Braga. || Pov. na 
freg. de S. Christovão, de Pico de Regalados, 
conc. de Villa Verde, distr. de Braga. || Pov. na 
freg. de S. Martinho, de Rio Mau, conc. de Vil- 
la Verde, distr. de Braga || Pov. na freg. de S. 
Joño Baptista, de Nemelhe, conc. e distr. de 
Braga. | Pov. na freg. de S. João Baptista, de 
Villa Chã, conce. da Ponte da Rarca, distr. de 
Vianna do Castello. | Logar na freg. de Santa 
Marinha, de Aroza, conce. de Guimarães, distr. de 
Braga. || Logar na freg. de S. Salvador, de Cer- 
väes, conc. dc Villa Verde, distr.de Braga. || Lo- 
gar na freg. de S. Pantaleão, de Cornes, cone. de 
Villa Nova da Cerveira, distr. de Vianna do 
Castello. || Logar na freg. de Santa Eulalia, de 
Crespos, cone. e distr. de Braga. || Logar na freg. 
de S. João Baptista, de Folhada, conc. de Marco 
de Canavezes, distr. do Porto. || Logar na freg. 
de Santos Cosme c Damião, de Garfe, cone. de 
Povoa de Lanhoso, distr. de Braga. || Logar na 
freg. de Santa Maria, de Meinedo, conc. de Lou- 
zada, distr. do Porto. || Logar na freg. de S. Mar- 
tinho, de Moimenta do Douro, couce. de Sinfães, 
distr. de Vizeu. || Logar na freg. de S. João Ba- 
ptista, de Nogucira, cone. e distr. de Braga. || 
Logar na freg. de Santo Izidoro, de Sanche, 
conc. de Amarante, distr. do Porto. || Logar na 
freg. de Santa Maria, de Sardoura, conc. de Cas- 
tello de Paiva, distr. de Aveiro. || Logar na freg. 
de Santa Martha, de Serdedello, conc. de Ponte 
de Lima, distr de Vianna do Castello. || Logar 
na freg. de S. Miguel, de Soutello, cone. de Vil- 
la Verde, distr. de Braga. || Logar na freg. de S. 
Salvador, de "Souto, conc. de Guimarães, distr. 
de Braga. || Logar na freg. de S. Salvador do 
Souto, de Rebordões, conc. de Ponte de Lima, 
distr. de Vianna do Castello. || Logar na freg. de 
S. Thiago, de Tabaçó, cone. de Arcos de Valle-de- 
Vez, distr. de Vianna do Castello. | Logar na 
freg. de Santa Maria Maior, de Tarouquella, cone. 
de Sinfães, distr. de Vizeu. | Logar na freg. de S. 
Salvador, de Travanca, conc. de Amarante, distr. 
do Porto. || Logar na freg. de Santa Mariuha, de 
Tropeço, conc. de Arouca, distr. de Aveiro. !| Lo- 
gar na freg. de Santa Eulalia, de Trute, cone. 
de Monsão, distr. de Vianua de Castello. | Logar 
na freg. de N. 8.º da Purificação, de Turiz, conc. 


| de Villa Verde, distr. de Braga. || Logar na freg. 


de S. Martinho, de Villa Frescainha, conce. de 
Barcellos, distr. de Braga. || Logar na freg. de S. 
Salvador, de Villa Garcia, couc. de Amarante, 
distr. do Porto. || Sitio sobre a margem esquerda 
do Douro, na freg. de Santo Autonio, de Lomba, 
conc. de (Gondomar, distr. do Porto. Ha aqui uma 
mina de carvão, que em março de 1871 foi 
concedida a Bento Rodrigucs de Oliveira. || Casal 
na freg. de Santos Cosme e Damião, de Garfe, 
cone. de Povoa de Lanhoso, distr. de Braga. 
Barral de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções na freg. de Santa Clara, de Torrão, cone. 
de Marco de Canavezes, distr. do Porto. || Dois 
logares na freg. de Santa Maria, de Viilar do 
Torno, conc. de Louzada, distr. do Porto. 
Barrameira (Monte da). Na freg. de Santa 
Suzana, de Mombeja, cone. c distr. de Beja. 
Brranca. Logar na freg. de Santa Christina, 
de Longos, cone. de Guimarães, distr. de Braga. 
|| Logar na freg. de S. Mamede, de Sandiães, 
conc. de Ponte de Lima, distr. de Vianna do 
Castello. || Logar no sitio do Bolbugão, na freg. 
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de S. Salvador, de Sines, conc. de S. Thiago do 
Cacem, distr. de Lisboa. || Monte na freg. de S. 
Martinho das Amorciras, conc. de Odemira, e 
distr. de Beja. 

Barranca de Baixo e de Cima. Monte e lo- 
gar na freg. de N. 8.2 da Conceição e conc. de 
Alandroal, distr. de Evora. 

Barranca Estreita e Barranca Velha. Dois 
logares na freg. de S. Salvador, de Sines, conc. 
de S. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. 

Barrancão. Pov. na freg. de S. Sebastião, de 
Budens, cone. de Villa do Bispo, distr. de Faro. 
I| Logar na freg. de N. S.* da Piedade, de Ode- 
ceixe, conc. de Aljezur, distr. de Faro. | Monte 
na freg. de N. S. das Reliquias, conc. de Odc- 
mira, distr. de Beja. 

Barrancão de Cima. Monte na freg. de N. 
S.a d'Alva e cone. de Aljezur, distr. de Fazo. 

Barrancas. Logar na freg. de S. Paulo, de Ma- 

às de D. Maria, conc. de Alvaiazere, distr. de 

eiria. || Monte na freg. de N. S. da Encarna- 
ção, de Caia, cone. de Elvas, distr. de Portale- 
re. 
a Barranco. Pov. na freg. de N. S. do Pé da 
Cruz, de Santa Cruz, conc. de Almodovar, distr. 
de Beja. || Pov. na ilha da Madcira, freg. de 5. 
Jorge, conc. de Sant'Anna, distr. do Funchal. || 
Logar na freg. de S. Martinho, de Friastellas, 
conc. de Ponte de Lima, districto de Vianna do 
Castello. | Logar na freg. de N. S.» da Concei- 
ção, de Martim Congo, conc. de Alcoutim, distr. 
de Faro. || Logar na freg. de S. Pedro, de Meli- 
des, conc. de Grandola, distr. de Lisboa. || Logar 
na freg. de N. 5.º d'Alva, e cone. de Aljezur, 
distr. de Faro. !| Logar na freg. de Santo André, 
conc. de S. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. 
| Logar na freg, de S. Mamede, de Arcozello, 
cone. de Barcellos, distr. de Braga. || Logar na 
freg. de S. Bartholomeu da Serra, conc. de S. 
Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. || Logar na 
freg. de S. Pedro de Sollis, conc. de Mertola, 
distr. de Beja. || Logar na freg. de N. 8.º da As- 
sumpção, de Querença, conc. de Loulé, distr. de 
Faro. || Logar na freg. de S. Sebastião, de Salir, 
conc. de Loulé, distr. de Faro. || Logar na freg. 
de S. Thiago, conce. de S. Thiago do Cacem, distr. 


de Lisboa. || Logar na freg. de S. Martinho, de | 
Valle de Bouro, conc. de Celorico de Basto, distr. | 


de Braga. || Logar na freg. de N. S.* da Concei- 
ção e conc. de Villa Nova de Portimão, distr. de 
Faro. Il Logar na freg. de S. Salvador, de Sines, 
cone. de S. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. 
j Casal na freg. de N. S.a d'Alva c conc. d'Alje- 
zur, distr. de Faro. || Herdade na freg. de N. S. 
da Conceição, de Azinheira dos Barros, conc. de 
Grandola, distr. de Lisboa. || Horta na freg. de 
N. S. d'Annunciação e cone. de Redondo, distr. 
de Evora. || Monte na freg. de N. S.a d'Assum- 
pção, de Abella, conc. de 5. Thiago do Cacem, 
distr. de Lisboa. || Monte na freg. de S. Thiago 
e conc. de Castro Marim, distr. de Faro. || Monte 
na freg. de S. Luiz, conc. de Odemira, distr. de 
Beja. Monte na freg. de Santa Brigida, de Mar- 
melar, conc. da Vidigucira, distr. de Beja. 

Monte na freg. de S. Thcotonio, cone. de Odemi- 
ra, distr. de Beja. || Monte na freg. de S. Thiago 
Maior, conc. de Alandroal, distr. de Evora. || 
Monte na freg. de S. Pedro, de Vaqueiros, conc. 
d'Alcoutim, distr. de Faro. | Monte na freg. de 
Santa Catharina, de Quintos, conce. e distr. de 
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Beja. || Montinho na freg. de Santa Catharina, 
de Valle de S. Thiago, conc. de Odemira, distr. 
de Beja. 

Barranco do Açôr. Logar na freg. de 8. Ro- 
mão, de Alfece, conc. de Monchique, distr. de 
Faro. 

Barranco d'Agua. Logar na freg. de N. S. 
d'Assumpção, de Mexilhocira Grande, conc. de 
V. N. de Portimão, distr. de Faro. 

Barranco d'Alcaria Formosa (Monte do). 
Na freg. de S. Theotonio, conc. d'Qdemira, distr. 
de Beja. 

Barranco Alto. Logar na freg. de S. Thiago, 
conc, de S. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. 

Barranco Alto de Baixo e de Cima. Dois 
logares na freg. de S. Thiago, conc. de S. Thiago 
do Cacem, distr. de Lisboa. 

Barranco do Amieiro. Logar na freg. de N. 
ia da Conecição e conc. de Monchique, distr. de 
"aro. 

Barranco d'Apra. Logar na freg. de S. Cle- 








mente e conc. de Loulé, distr. de Faro. 

Barranco do Azinhal. V. Azinhal, 

Barranco de Baixo e de Cima. Dois logares 
na freg. de Santa Cruz, coue. de S. Thiago do 
Cacem, distr. de Lisboa. || Dois logares na freg. 
de N. S.a d'Assumpção e conc. de Grandola, distr. 
de Lisboa. || Dois logares na freg. de S. Salvador, 
de Sines, cone. de S. Thiago do Cacem, distr. de 
Lisboa. || Dois montes na freg. de Santo Ildefonso 
c conc. d'Almodovar, distr. de Beja. || Dois mon- 
tes na freg. de N. S da Graça, de V.N. de Mil- 
fontes, conc. de Odemira, distr. de Beja. 

Barranco do Bencanes (Monte do). Na freg. 
e S. Theotonio, conc. de Odemira, distr. de 
žeja. 5 

Barranco Bravo (Monte do). Na freg. de 
Sant'Anna da Serra conc. de Ourique, distr. de 
Beja. 

Barranco do Cano. Logar na freg. de N. S.a 
da Conceição e conc. de Monchique, distr. de 
Faro. 

Barranco do Carvalhal. Logar na freg. de 
S. Theotonio, cone. de Odemira, distr. de Beja. 

Barranco Chão (Monte do). Na freg. de N. 
S. d'Assumpção, de Saboia, conc. de Odemira, 
distr. de Beja. 

Barranco de Cima e da Estrada. Dois loga- 
res na freg. de Santa Clara-a-Velha, conc. de 
Odemira, distr. de Beja. 

Barranco da Cruz. Logar na freg. de N. 8. 
da Encarnação, de Marmelete, conc. de Monchi- 
que, distr. de Faro. 

Barranco da Fataca (Monte do). Na freg. 
de S. Theotonio, conc. de Odemira, distr. de 
Beja. 

Barranco da Figueira. Pov. na freg. de S. 
Braz d'Alportel, conc. e distr. de Faro. 

Barranco Grande. Pov. na freg. de Santa 
Clara-a-Velha, conc. de Odemira, distr. de Beja. 

Barranco do Inferno (Monte do). Na treg. de 
S. Thcotonio, conc. de Odemira, distr. de Beja. 

Barranco Longo (Quinta do). Na freg. de N. 
S.a da Piedade, de Algoz, cone. de Silves, distr. 
de Faro. 

Barranco de Madeiros e do Meio. Dois lo- 
gares na freg. de Santa Clara-a-Velha. conc. de 
Odemira, distr. de Beja. 

Barranco de S. Miguel. Pov. na freg. de S. 
| Martinho, de Estoy, conc. e distr. de Faro. || Pov. 
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À freg. de N. S.* da Graça, 
ne. de Olhão, distr. de Faro. 


pertinho das Amoreiras, conc. de Odemira, 
distr. de Boja. 

= Barranco do Montez e do Nogueira Dois 
logares na freg. de S. Thiago, couc. de S. Thiago 
“do Cacem, distr. de Lisboa. 


S. Salvador e cone. de Odemira, distr. de Beja. 

Barranco da Outra Banda. Logar na freg. 
“de Santa Cruz, cone de S. Thiago do Cacem, 
distr. de Lisboa. 

Barranco dos Pereiros. Logar na freg. de 
Santa Margarida da Serra, conc. de Grandola, 
distr. de Lisboa. 

Barranco dos Pizões. Pov. na freg. de N. S.a 
da Conceição c conec. de Monchique, distr. de 
Faro. 

Barranco do Porco (Monte do). Na freg. de 
Santa Clara-a-Nova conc. de Almodovar, distr. de 
Beja. 

Barranco da Quinta. Logar na freg. de 8. 
Salvador, de Siues, conc. de S. Thiago do Cacem, 
distr. de Lisboa. 

Barranco do Salgado. Logar na freg. de S. 
Salvador e conc. de Odemira, distr. de Beja. . 

Barranco do Samouco e do Silvestre. Dois 
logarcs na freg. de N. S5. da Conceição e conc. 
de Monchique, distr. de Faro. 

Barranco das Taipas. Logar na freg. de N. 
S. das Reliquias, conc. de Odemira, distr. de 
Beja. 

Barranco das Texugueiras. Logar na freg. 
de N. S.: d'Assuinpção e conc. de Grandola, distr. 
de Lisboa. 

Barranco das Traves. Logar na freg. S. Sal- 
vador de Sines, conc. de 5. Thiago do Cacem, 
distr. de Lisboa. 

Barranco da Vacca. Logar na freg. de N. 
S.: d'Alva e cone. d'Aljezur, distr. de Faro. 

Barranco do Velho. Pov. na freg. de S. Se- 
bastião, de Salir, couc. de Loulé, distr. de Faro. 

Barrancões (Casal dos). Na freg de S. Sal- 
vador e cone. d'Aljustrel, distr. de Beja. || Moute 
na freg. de Santo Ildefonso c cone. d'Almodovar, 
distr. de Beja. 

Barrancos. Villa da prov. do Alemtejo, séde 
de conc., com. de Moura, distr. e bisp. de Beja. 
Orago N. S.º da Conceição, unica freguezia que 
tem, com 2.647 hab., sendo 1.325 do sexo masc. 
e 1.322 do fem. e 600 fog. Está situada cın mon- 
tes e valles, na fronteira de Hespanha, sobre a 
margem direita da Guadiana. E’ pov. muito an- 
tiga, mas não se sabe quem foi o fundador, nem 
a data da fundação. Gonçalo Mendes da Maia, o 
Lidador, a tomou aos moiros em 1167, no reinado 
de D. Affonso 1, e D. Sancho I a povoou em 1200. 
Não consta que tivesse foral. Não é terra muito 
fertil; cria, porém, bastante gado de toda a qua- 
lidade, sobretudo suino, que exporta em grande 
quantidade. Pertencia aos duques de Cadaval. 
Barrancos tem sceção fiscal c posto de despacho 
dependente da dk io da alfandega de Lis- 
boa, cm Elvas; escolas para ambos os sexos, est. 
post. e telegr. com serviço de emissão c paga- 
mento de vales do correio e telegraphicos, co- 
brança de recibos, letras e obrigações, c serviço 


S.—Moura. À villa dista 85 k. da capital do distr. 


Barranco do Ouro (Monte do). Na freg. de | 


de Moncarapacho, | 


= Barranco do Milho (Monte do). Na freg. de | 


BAR 


Pertence á 4.º div. mil., 84 brigada, grande cir- 
cumscripção militar do sul, e ao distr. de recru- 
tamento c reserva n.º 17, com a séde cm Lagos. 


| Este concelho foi supprimido c annexado ao de 








Moura, por decreto de 26 de junho de 1896, mas 
ficou restaurado por decreto de 13 de fevereiro 
de 1398. Realisa-se aqui uma feira nos ultimos 
tres dias de agosto. Em Barrancos ha as associa- 
ções: Cooperativa e Montepio Agricola; fabricas 
de azeite e de moagens, dois hoteis, medicos, 
pharmacias, sociedade philarmonica Barranquen- 
se, ete. Duas minas em exploração, de ouro, co- 
bre, ferro e outros metaes, pertencentes a Edward 
Clement Wallace; minas descobertas e não ex- 
ploradas, de ouro, cobre, ferro e outros metacs; 
havendo além d'essas umas vinte concessões 
mineiras que são: uma denominada Serios, per- 
tencente a José de Mira e aos herdeiros de Ma- 
nuel Ramos Alcaris, a José Pão-Duro e aos her- 
dciros de Antonio Serralho Rubio; outra denomi- 
nada: Malhada dos borvinhos, pertencente a José 
de Mira; duas pcrtencentes a The Murtega Mi- 
nerals Company Limited, chamadas: Mina das 
Mercês e Segunda Mercês; onze pertencem à The 
Pulido Mining Company Limited, com os nomes 
de: Sitio de Palacio, Conceição, Capellães, Pedra 
do Gelo, Malhada das Vaccas, Val de Marcas, 
Barrocal, Malhada dos Caeiros, Veiga da vinha, 
Volta de Ferreira e Volta das Juntas; cinco per- 
tencem á The Ardilla Copper Miuing Company 
Limited, denominadas: Serra da Butefa, Pyra- 
mide Geodesica da Butefa, Piorneiras, Humbria 
das Ferrarias e Barrancaes. À principal in- 
dustria do concelho de Barrancos é à agricultura 
e creação de gados suino, vaccum, lanigero e ca- 
prino. || Pov. na freg. de N. S. da Visitação, de 
Guia, conc. de Albufeira, distr. de Faro. || Logar 
na freg. de S. Salvador e conc. de Ribeira de 
Pena, distr. de Villa Real. || Casal na freg. de 5. 
Miguel, de Povoa, conc. de Moura, distr. de Be- 
ja. || Monte na freg. de N. 8,2 da Conceição e 
conc. de Alandroal, distr. de Evora. || Monte na 
freg. de N. 8.º d'Alva e conc. d'Aljezur, distr. de 
Faro. || Monte na freg. de Santa Maria da La- 
gôa c couc. de Portel, distr. de Evora, 

Barraucosas (Casal das). Na freg. de S. 
Matheus, de Erra, conc. de Coruche, distr. de 
Santarem. 

Barranha. Poy. na freg. de S. Salvador, de 
Mattosinhos, conc. de Bouças, distr. do Porto. || 
Logar na freg. de Santa Eulalia, de Rio Covo, 
conc. de Barcellos, distr. de Braga. | Logar na 
freg. de S. Lourenço, de Sande, cone. de Guima- 
rães, distr. de Braga. || Quinta na freg. de N., S.a 
da Assumpção, de Avô, conc. de Oliveira do Hos- 
pital, distr. de Coimbra. !! Quinta na freg. de N. 
S. da Conceição, de Eirado, cone. de Aguiar da 
Beira, disti. da Guarda. 

Barranhas. Pov. na freg. de S. Salvador, de 
Villarinho das Cambas, conc. de V. N. de Fama- 
licão, distr. de Braga. 

Barranhos (Casal dos). Na freg. de N. S.* da 
Conceição, de Lavos, conc. de Figueira da Foz, 
distr. de Coimbra. 

Barranquinha. Logar na freg. de S. Salva- 
dor, de Sines, conc. de S. Thiago do Cacem, distr. 


| de Lisboa. || Monte na treguezia de S. Martinho 


das Amorciras, concelho de Odemira, districto de 


de encommendas, permutando malas com a R. À. Beja. 


Barranquinhas (Monte de). Na freg. da En- 
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carnação, de Caia, conc, de N. S.º d'Elvas, distr. 
de Portalegre. 

Barranquinho. Pov. na freg. de S. Luiz, conc. 
de Udemira, distr. de Beja. i, Logar na freg. de 
5. Clemente e cone. de Loulé, distr. de Faro. || 
Logar na freg. de S. Sebastião, de Salir, conc. 
de Loulé, distr. de Faro. || Monte na freg. de 
Sant'Anna da Serra, cone. de Ourique, distr. de 
Beja. || Monte na freg. de N. S. da Assumpção, 
de Collos, cone. de Odemira, distr. de Beja. || 
Montinho na freg. de S. Martinho das Amoreiras, 
conc. de Odemira, distr. de Beja. || Monte na 
freg. de Santa Maria e cone. de Odemira, distr. 
de Beja. || Monte na freg. de N. S.a da Assum- 
pção, de Saboia, cone. de Odemira, distr. de Beja. 
|| Monte na freg. de N. S.a da Conceição e cone. 
de Villa Viçosa, distr. de Evora. 

Barranquinho Grande e Pequeno.Dois mon- 
tes na freg. de S. Martinho das Amóreiras, conc. 
de Odemira, distr. de Beja. 

Barrantes. Por. na freg. de Santo Antonio, 
de Salir dos Mattos, conc. das Caldas da Rainha, 
distr. de Leiria. 

Barrão, Vallado real do sul na leziria de Villa 
Franca de Xira. 

Barrão (Quinta do). Na freg. de Santo Este- 
vão c cone. de Alemquer, distr. de Lisboa. 

Barraqueiro (Casal do). Na freg. de S. João 
Baptista, de S. João dos Montes, conc. de Villa 
Franca de Xira, distr. de Lisboa. 

Barraquinha do Meio e Pequena, Dois lo- 
gares na freg. de Santo Amaro, couc. de Fron- 
teira, distr. de Portalegre. 

Barras, Pov. na freg. de S. Pedro, de Azuei- 
ra, conc. de Mafra, distr. de Lisboa, |! Pov. na 
freg. de S. Bento, de Pedraido, cone. de Fafe, | 
distr. de Braga. || Pov. na freg. de Santa Maria 
Maior e cone. de Taboa, distr. de Coimbra. || Lo-, 
gar na freg. de S. Thiago, de Piães, conc. de 
Sinfães, distr. de Vizcu. || Herdade na freg. de 
Nossa Seuhora da Assumpção, de V. N. de Baro- 
nia, cone. d'Alvito, distr. de Beja. || Monte na 
freg. de Santa Margarida da Serra, cone. de 





Grandola, distr. de Lisboa. || Quinta na freg. de 
S. Pedro, de Azueira, conc. de Mafra, distr. de 
Lisboa. e 

Barredo. Antigo bairro do Porto, situado na 
freg. de S. Nicolau, desde as Escadas do Code- 
çal 4 rua de S. João, c da Sé até 4 Ribeira. Com- 
prehende uma serie de ruas estreitas e tortuosas, 
vicllas e escadas povoadas por gente da mais in- 
fima classe da cidade. E' quasi o que resta do 
antigo burgo do Porto. 

Barredos, Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Carvoeiro, conc. e distr. de Vianna do Castello. 

Barrega. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Borba Montanha, conc. de Celorico de Basto, 
distr. de Braga. 

Barregalho (Quinta do). Na freg. de N. 8. 
das Neves, de Midòcs, cone. de Taboa, distr. de 
Coimbra. 

Barregão. Pov. na freg. de Santa Maria c 
conc, de Castello de Vidc, distr. de Portalegre. | 
|| Pov. na freg de S. Braz, de Vendada, (anne- | 
xa 4 de Lameiras, conc. de Pinhel, distr. da 
Guarda. || Pov. na freg. de N. S. da Assumpção, 
de Ventosa do Bairro, conc. de Mealhada, distr. 
de Aveiro. || Logar na freg. de Santo Estevão, 
de Briteiros, couc. de Guimarães, distr. de Bra- 
ga. || Logar na freg. de S. Lourenço, de Celho, 
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conc. de Guimarães, distr. de Braga. || Casal na 
freg. de S. Pedro, de Azurem, conc. de Guima- 
rães, distr. de Braga. || Monte na freg. de N. 5.º 
do Pé da Cruz, de Sauta Cruz, conc. de Almodo- 
var, distr. de Beja. 

Barregãs. Pov. na freg. de S. Martinho dos 
Moiros, conc. de Rezende, distr. de Vizeu. 

Barregudo. Serra na provincia da Estrema- 
dura, ramificação da de Monte Junto entre Tor- 
res Vedras e Villa Verde. E" tambem conhecida 
pela serra da Maravilha, dos Rifes, ou de Santo 
Antonio. No logar de Matacães é que se chama 
Barregudo, vulgarmente Barrigudo. N'ºeste sitio 
fórma uma abertura feita pela natureza, que dá 
passagem ao rio Sizandro, que vae levando por 
aqui a sua corrente ao mar Esta abertura cha- 
ma-se Furadouro e serve egualmecute para com- 
municação dos povos, que por este sitio teem 
mais facil passagem. A serra é do comprimento 
de 18k.e da largura de 6. Lança nns braços 
para a freguezia dc Monte Redondo, a que cha- 
mam Nacaespinhos, Penedo dos Negros, Mon- 
ção, Castello Ventoso, Calvario e Ordasqueira. 
Tem alguns casacs, bastante caça c muito boas 
pedreiras de marmorc. 

Barregueira. Pov. na freg. dc S. Simão de 
Litem, conc. de Pombal, distr. de Leiria. 

Barregueiras. Logar na freg. de S. João Ba- 
ptista, de Alegrete, cone. e distr. dc Portale- 
gre. 
* Barreira (Padre Balthazar). Jesuita. Nasceu 
cm Sacavem, em 1538, fal. a 4 de junho de 1612. 
Era filho de paes nobres: Rodrigo de Carmona e 
Margarida Fernandes. Conhecendo os paes a sua 
muita intelligencia, o mandaram estudar em 
Coimbra, porém Balthazar Barreira preferiu re- 
colher-se ao noviciado dos padres jesuitas d'aquel- 
la cidade, a 12 de janeiro de 1556. Ordenado de 
presbytero, percorreu apostolicamente as villas 
de Moura, Odemira e Coruche na provincia do 
Alemtejo, conseguindo muitas conversões. Quan- 
do em 1569, Lisboa se viu assaltada d'uma ter- 
rivel epidemia, não fugiu nem receou o contagio 
dos doentes, e sempre os acompanhou animando-os 
e exhortando-os à paciencia e resignação. Os seus 
chefes, que muito o estimavam, vendo o seu mni- 
to zêlo religioso, o aproveitaram para missiona- 
rio, e o padre Balthazar partiu para Angola, on- 
de chegou a 23 de fuvereiro de 1580. Para attra- 
hir com maior facilidade o gentio à religião chris- 
tã aprendeu a lingua dz terra em que depressa 
sc orientou, e construiu uma cgreja dedicada a 
S. Paulo, em homenagem ao governador Paulo 
Dias de Novaes, neto de Bartholomeu Dias de 
Novaes, descobridor do Cabo da Boa Esperança. 
Paulo de Novaes alcançara em 2 de fevereiro de 
1583 uma grande victoria sobre um formidavel 
exercito de negros, que ficou derrotado. O padre 
Balthazar Barreira adquiriu tanta influencia nos 


| africanos, que o governo de Ilespanha, já então 
| seuhor de Portugal, ordenou aos governadores 


d'essas provincias ultramarinas, que nada fizes- 
sem sem consultar o padre Barreira. Filippe II 
tambem o desejou vêr, e Balthazar partiu para a 
Europa, esteve em Madrid, vindo depois para Evo- 
ra; não podendo estar ocioso, foi mestre de no- 
viços no collegio d'aquella cidade: Voltando a 
Lisboa, pediu como especial mercê que o deixas- 
sem tornar a Africa. Partiu então cm 1604 para 
a missão de Cabo Verde. Chegando á ilha de S. 
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o, fronteira a um graude promontorio da | 
costa da Guiné, sem attender a que o clima era 
jocivo á sua saude, sahiu pelas praças prégando 
Evangelho, e penetrando até á Serra Leda, com 
perigo da propria vida, baptisou os reis de Tora 
e Tarma, e muitas outras pessoas. Falleceu na 
cidade da Ribeira Grande na ilha de S, Thiago. 
Escreveu: Relação da Victoria que alcançou o in- 
igne capitão Paulo Dias de Novaes de hum nu- 
meroso exercito de Negros em Angola a 2 de feve- 
reiro de 1583; Carta escripta de Angola ao Pro- 
vincial da Provincia de Portugal, em que dá con- 
ta da disposição que achou em todos aquelles Rey- 
nos, que elle pessoalmente foy descobrir, e do mais 
e que até então se tinha feito na conversão 
daquella gentilidade; Carta escripta de Angola em 
81 de janeiro de 1582, em que relata o Bautismo 
de hum Rey; Carta escripta em Evora a 16 de 
março de 1604, ao Provincial Antonio Mascare: 
nhas; Duas Cartas, escripta huma ao Geral em que 
relata a sua jornada à Serra Leôa com a conver- 
são e bautismo del Rey F'ilippe; outra ao Provin- 
cial da Provincia de Portugal sobre o progresso 
desta expedição; sahiram traduzidas em italiano, 
com outras em Roma, 1625; Carta escripta ao P. 
Manuel de Barros em Biguba terra dos Beafares a 
28 de Janeyro de 1605, em que narra a jornada 
que fez á terra firme da Guiné; sahiu impressa em 
1605. 

Barreira (Fr. Isidoro). Freire conventual da 
ordem de Christo. Não se sabe a data do nasci- 
mento nem a terra da sua naturalidade; uns di 
zem ser de Lisboa, outros d'um logar chamado 
Bareira. Fal. em 1634 ou 1648. Professou no con- 


prégador; não quiz exerccr cargo algum na or- 
dem, pois comprazia-se em sempre obedecer e 
nunca em dar ordcns.Escreveu: Ilistoria da vida e 
martyrio da gloriosa virgem Santa Firia, freira 
da ordem do Patriarcha S. Bento, natural de Na- 
bancia, que hoje é a notavel Villa de Thonar, e 
relação da sua milagrosa sepultura feita por mão 
de Anjos dentro das aguas do Rio Tejo onde está 
seu corpo, Lisboa, 1618; Tractado das significa- 
çoens das Plantas, e flores e referidas na Sagrada 
Escriptura, Lisboa, 1698; dizem que o autor eom- 
poz um segundo tomo, que não chegou a ser im- 
presso; Regra do nosso glorioso padre S. Bento, 
Abbade, Confessor, e Patriarcha de todas as Reli- 
givens, dada aos Freires da ordem de Nosso Se- 
nhor Jesu Christo, e traduzida de latim em portu- 
guez, na fôrma que primeiro foy approvada e con- 
Jirmada pelos Summos Pontificies quando a mesma 
ordem se reformou, Lisboa, 1623. Em manuscri- 
pto: Comedia famosa de Santa Maria Egypeiaca. 

Barreira (João). Impressor que deixou um 


se tornaram no seculo xv1, por seus trabalhos na 
arte que exerceu successivamente em Coimbra, 
Lisboa e Braga, umas vezes estabelecido só por 
si, outros de parceria com o seu companheiro 
João Alvares. Foi muito perito nas disciplinas 
mathematicas, principalmente em astrologia e 
astronomia. Parece que João Barreira pertencia 
a uma familia hespanhola, tambem de impresso- 
res, que exercia esta profissão em Sevilha e Cor- 
dova. Segundo Tito de Noronha, no seu opusculo 
A imprensa portugueza no seculo xvi, pag. 20 e 
27, o periodo da actividade de João Barreira foi 
em Lisboa e Coimbra, com o seu companheiro c 





vento de Thomar a 7 de março de 1606. Foi bom | 


nome muito honroso, e um dos que mais notaveis | 
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socio, João Alvares, em 1542 a 156%; e sem so- 
ciedade, de 1548 a 1590. Nos Apontamentos para 
a historia contemporanea, de Joaquim Martins de 
Carvalho, a pag. 282 a 288, marca-sc, em vista 
de documentos, esse periodo em Coimbra, ao ser- 
viço da Universidade, associado com Alvares de 
1548 a 1586, acerescentando-se que João Alvares 
morreu esse anno, pouco mais ou menos, rece- 
bendo Antonio Barreira, filho de Joio Barreira, 
o privilegio de impressor da Universidade, para 
ajudar scu pae, de quem foi successor em 1590. 
João Barreira compoz o Repertorio “os tempos, 
Coimbra, 1579. No anno de 1582 houve outra 
edição, inuito augmentada e correcta, conteudo 
gravuras cm madeira indicativas do zodiaco, dos 
planetas, dos doze signos do sol, da lua, ete. An- 
tonio Barreira fez ainda uma nova edição, em 
1598. 

Barreira Pov. e freg. de Santa Catharina, 
da prov. da Beira Alta, conc. e com. de Mêda, 
distr. da Guarda, bisp. de Lamego. Está aune- 
xada a esta freg. a de Santissima Trindade, de 
Gateira, tendo ambas 655 hab. A pov. dista 9 k. 
da séde do conc. E’ terra abundante de centeio. 
O abbade de Marialva apresentava o cura, que 
tinha 224000 réis de rendimeuto e o pé d'altar. 
Pertenceu ao antigo conc. de Marialva, e pela 
suppressão d'este conc., em 24 de outubro de 
1855, passou para o de V. N. de Foscôa; em 18 
de outubro de 1872 ficou pertencendo ao de Mêda, 
sendo, porém, este conc. suspenso, ficou annexada 
ao de V. N. de Foscôa, por decreto de 12 de ju- 
ilo de 1895, voltando novamente para o de Mêda, 
que se restaurou por decreto de 13 de janciro de 
1898. Pertence à 2.º div. mil. e ao distr. de re- 
crutamento e reserva n.º 12 com a séde em Tran- 
coso. || Pov. e freg. de Salvador do Mundo, da 
prov. da Estremadura, conc., com. e distr. de Lei- 
ria, bisp. de Coimbra; 757 hab. e 183 fog. Tem 
escola do sexo masculino. A pov. dista 6 k. da 
séde do conc. e está situada em terreno acciden- 
tado e fertil. Tem pedreiras de pedra calcarea e 
boa argilla para louça. Pertence å 5.º div. mil. e 
ao distr. de recrutamento e reserva n.º 7, com a 
séde em Leiria. || Pov. na ilha da Madeira, na 
freg. de Santo Antonio, conc. e distr. do Funchal. 
| Pov. na freg. de N S.^ da Purificação, de Cei- 
ça, cone. de V. N. d'Ourem, distr. de Santarem, 
Pov. na freg. de S. João Baptista, de S. João 


idas Lampas, || couc. de Cintra, distr. de Lisboa. 


|! Pov. na freg. de S. Simão, de Mamarrosa, cone. 
d'Oliveira, do Bairro, distr. d'Avceiro. || Pov. na 
freg. de Nanto Audré, de Palme, conc. de Bar- 
cellos, distr. de Braga. || Pov. na freg. de N. Sa 
da Annunciação, de Pombalinho, conc. de Soure, 
distr. de Coimbra. || Pov. na freg. de N. 8.3 das 
Neves, de Pousa Flóres, de Ancião, conc. e distr. 
de Leiria. || Pov. na freg. de S. Pedro, de Sebal 
Grande, conc. de Condeixa-a-Nova, distr. de 
Coimbra. || Pov. na freg. de Santa: Marinha, de 
Verdoejo, conc. de Valença, distr. de Vianna do 
Castello. || Pov. na freg. de Santo André, de Vi- 
ctoriano dos Piães, couc. de Ponte de Lima distr. 
de Vianna do Castello. | Pov. na freg. do Salva- 
dor do Mundo, de Almoster. na parte annexada 
civilmente á de Ancião, distr. de Leiria. || Pov. 
na freg. de N. S.a d'Assumpção e cone. d' Alter 
do Chão, distr. de Portalegre. || Logar na freg. 
de S. Joio Baptista. de Alpendurada, con” de 
Marco de Canavezes, distr. do Porto. || Logar na 


145 


BAR 


freg. de S. João, de Areias de Villar, conc. de 
Barcellos, distr. de Braga. || Logar na freg. de 
5. Gens e cone. d'Arganil, distr. de Coimbra. || 
Logar na freg. de S. Miguel, de Barrio, conc. de 
Ponte de Lima, distr. de Vianna do Castello. || 
Logar na freg. de S. João, de Caldas de Vizella, 
cone. de Guimarães, distr. de Braga. || Logar na 
freg. de S. João Baptista e cone. de Figueiró dos 
Vinhos, distr. de Leiria. || Logar na freg. de S. 
Pedro, de Merufe, conc. de Monsão, distr. de 
Vianna do Castello. || Logar na freg. de Santo 
Adrião, de Oleiros, cone. da Ponte da Barca, 
distr. de Vianna do Castello. || Logar na freg. de 
S. Salvador, de Paderne, conc. de Melgaço, distr. 
de Vianna do Castello. || Logar na freg. de Santa 
Comba, de Regilde, conc. de Felgueiras, distr. 
do Porto. || Logar na freg. de Santa Martha, de 
Serdedello, conc. de Ponte de Lima, distr. de Vian- 
na do Castello. | Logar na freg. de S. Salvador, 
de Sines, conc. de S. Thiago do Cacem, distr. de 
Lisboa. || Logar na freg. de Santa Maria, de Te- 
lhado, conc. de V. N. de Famalicão, distr. de 
Braga. || Logar na freg. de S. Saturnino, de Val- 
longo, cone. de Aviz, distr. de Portalegre. || Lo- 
gar na freg. de S. Salvador, de Villa Cova da 
Lixa, conc. de Felgueiras, distr. do Porto. || Ca- 
salna freg. de N. S.* da Luz, de A dos Cunhados, 
conc. de Torres Vedras, distr. de Lisboa. || Casal 
na freg. de S. Pedro, de Azurem, conc. de Gui- 
marães, distr. de Braga. || Casal na freg. do Sc- 
nhor Jesus de Carvalhal, conc. de Obidos, distr. 
de Leiria. || Casal na freg. de N. S.: da Graça, 
de Ega, cone. de Condeixa-a-Nova, distr. de Coim- 
bra. || Casal na freg. de S. João Baptista, de S. 
João dos Montes, cone. de Villa Franca de Xira, 
distr. de Lisboa. || Casal na freg. de S. João Ba- 
ptista, de S. João da Ribeira, cone. do Rio Maior, 
distr. de Santarem. || Casal na freg. de S. Pedro 
da Cadeira, conc. de Torres Vedras, distr. de 
Lisboa. || Casal na freg. de N. S.º dos Anjos, de 
Villa Verde dos Francos, cone. d'Alenquer, distr. 
de Lisboa. || Quinta na freg. de N. S.” da Graça, 
de Campello, cone. de Figueiró dos Vinhos, distr. 
de Leiria. || Quinta na freg. da Sé, cone. e distr. 
de Evora. || Quinta na freg. de S. Pedro, de Ma- 
nhouce, conc. de S. Pedro do Sul, distr. de Vi- 
zeu. || Quinta na freg. de Santa Agueda, de Quei- 
riz, conc. de Fornos d'Algodres, distr. da Guarda. 

Barreira d'Agua. Pov. na freg. de N. S> dos 
Remedios, de Reguengo, conc. da Batalha, distr. 
de Leiria. 

Barreira d'Alva. Pov. na freg. de Santo An- 
dré e cone. de Mafra, distr. de Lisboa. 

Barreira da Era. Casal na treg. de S. Pedro, 
de Varzea de Goes, conc. de Goes, districto de 
Coimbra. 

Barreira Grande. Pov. na freg. de N. S." da 
Purificação, da Serra, conc. de Thomar, distr. de 
Santarem. || Logar na freg. de Santo Antonio, de 
Covões, conc. de Cantanhede, distr. de Coimbra. 

Barreira da Junqueira (Casal da). Na freg. 
de N. S.a da Consolação, de Alvados, cone. de 
Porto de Moz, distr. de Leiria. 

Barreira da Lameira Logar na freg. de N. 
S. da Annunciação, de Espariz, cone. de Taboa, 
distr. de Coimbra. 

Barreira da Malhada. Pov. na freg. de Santo 
Antonio, de Covões, conc. de Cantanhede, distr. 
de Coimbra. 


Barreira da Matta. Logar na freg. de Santa | Casal na freguezia de 
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Maria Magdalena, de Alcobertas, conc. de Rio 
Maior, distr. de Santarem. 

Barreira Pequena. Pov. na freg. de N. S.* da 
Purificação, da Serra, cone. de Thomar, distr. de 
Santarem. 

Barreira Vermelha. Casal na freg. des. 
Leonardo, de Athouguia da Baleia, conc. de Pe- 
niche, distr. de Leiria. || Casal na freg. de Santo 
Antonio, couc. de V. N. da Barquinha, distr. de 
Santarem. || Monte na freg. de N. S." da Graça, 
de V. N. de Milfontes, cone. de Odemira, distr. 
de Beja. 

Barreirão. Logar na freg. de 8. Sulião, conc. 
e distr. de Portalegre. || Casal na freg. de S. Vi- 
cente, de Mangualde da Serra, conc. de Gouveia, 
distr. da Guarda. 

Barreiras. Pov. na freg. de S. Thiago, conc. 
de Cabeceiras de Basto, distr. de Braga. || Pov. 
na freg. de Santa Eulalia, de Ferreira-a-Nova, 
conc. de Figueira da Foz, distr. de omg 
Pov. na freg. de S. Julião, de Freixo, cone. de 
Ponte de Lima, distr. de Vianna de Castello. || 
Pov. na freg. de S. Mamede, de Friestas, conc. 
de Valença, distr. de Vianna do Castello. || Pov. 
na freg. de S. Martinho, de Gallegos, conc. de 
Povoa de Lanhoso, distr. de Braga. || Pov. na 
freg. de S. Matheus, de Grimancelhos, cone. de 
Barcellos, distr. de Braga. || Pov. na freg. de 
S. Lourenço, de Montaria, conc. e distr. de Vian- 
ua do Castello. || Pov. na freg. de S. Mamede, de 
Parada do Monte, cone. de Melgaço, distr. de 
Vianna do Castello. || Pov. na freg. de S. Sebas- 
tião, de Peral, conc. de Cadaval, distr. de Lis- 
boa. || Pov. na freg. de S. Pedro, de Raimonda, 
cone. de Paços de Ferreira, distr. do Porto. || 
Pov. na freg. de N. S.º da Conceição, de Redi- 
nha, cone. do Pombal, distr. de Leiria. |] Pov. na 
freguczia de Nossa Senhora da Graça, de Vi- 
nha da Rainha, concelho de Sourc, districto de 
Coimbra. || Pov. na freg. de Santa Eulalia, de 
Gondoriz, conc. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. 
de Vianna do Castello. || Pov. na treg. de N. S.! 
das Virtudes, de Ventosa, conc. de Alemquer, 
distr. de Lisboa. || Logar na freg. de $. Martinho 
de Arco de Baulhe, conc. de Cabeceiras de Bas- 
to, distr. de Braga. || Logar na freg. de S. Salva- 
dor, de Fonte Arcada, conc. de Povoa de Lanho- 
zo, distr. de Braga. || Logar na freg. de S. Salva- 
dor, de Maiorca, conc. de Figucira da Foz, distr. 
de Coimbra. || Logar na freg. de S. Salvador, de 
Mazedo, conc. de Monsão, distr. de Vianna do 
Castello. || Logar na freg. de N. S. da Concei- 
ção e conc. de Monchique, distr. de Faro. |! Logar 
na freg. de S. Romão, de Mouriz, cone. de Pare- 
des, distr. do Posto. | Logar na freg. de Santa 
Eufemia, de Prazins, cone. de Guimarães, distr. 
de Braga. || Logar na freg. de S. Lourenço, de 
Sande, cone. de Guimarães, distr. de Braga. || 
Logar na freg. de S. Jorge, de Varzea, conc. de 
Felgueiras, distr. do Porto. || Casal na freg. de 
Santa Maria Magdalena, de Aldeia Gavinha, conc. 
de Alemquer, distr. de Lisboa. || Casal na freg. 
de S. Pedro, d'Alverca, cone. de Villa Franca de 
Xira, distr. de Lisboa. || Casal na freg. de S. Gre- 
gorio, de Arruda dos Pizões, conc. de Rio Maior, 
distr. de Santarem. || Casal na rreg. de S. Salva- 
dor, do Bombarral, conc. de Obidos, distr. de 
Leiria. | Casal na freg. de S. Simão, de Broguci- 
ra, conc. de Torres Novas, distr. de Santarem. || 
Santa Quiteria, de 
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|, conc. de Alemquer, distr. de Lisboa. || 
sal na freg. de Santo Ildefonso, de Montargil, 
onc. de Ponte de Sôr, distr. de Portalegre. || 
l na freg. de S. Francisco de Assis e conc. 

de Ponte de Sôr, distr. de Portalegre. || Casal na 
freg. de N. S. d'Assumpção, de Tentugal, conc. 
Montemór-o-Velho, distr. de Coimbra. || Mon- 
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e na freg. de N. 8.º da Conceição, de Azinheira, 
le Barros, conc. de Grandola, distr. de Lisboa. 
|| Monte na freg. de N. S.* da Nazareth, de Lan- 
deira, conc. de Montemór-o-Novo, distr. de Evo- 
ra. || Monte na freg. de N. S. d'Assumpção, de 
Saboia, conc. de Odemira, distr. de Beja. || Mon- 
te na freg. de N. S.* da Graça, de V. N. de Mil- 
fontes, conc. de Odemira, distr. de Beja. || Quin- 
ta na freg. de Santo Antonio dos Olivaes, conc. 
e distr. de Coimbra. || Quinta na freg. de S. Vi- 
cente, conc. « distr. da Guarda. 

Barreiras Brancas (Casal das). Na freg. de 
Sant'Anna, da Carnota, conc. d'Alemquer, distr. 
de Lisboa. 

Barreiras dos Moinhos.Logar na freg. de 
Espirito Santo e conc. de Aldeia Gallega do Ri- 
batejo, distr. de Lisboa. 

Barreiras das Ruivas.Pov. na freg. de S. 
Romão, de Alferce, conc. de Monchique, distr. de 
Faro. || Logar na freg. de S. Sebastião, de Espi- 
nhal, conce. de Penella, distr. de Coimbra. 

Barreiros do Tejo. Pov. na freg. de S. João 
Baptista e conc. de Abrantes, distr. de Santa- 
rem. 

Barreiria. Pov. na freg. de Santa Catharina 
da Serra, conc. e distr. de Leiria. 

Barreirinha. Logar na freg. de Santo Alei- 
xo, do Beco, conc. de Ferreira do Zezere, distr. 
de Santarem. || Logar na freg. de S. Cypriano, de 
Senharei, conc. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. 
de Vianna do Castello. || Logar na freg. de San- 
to André, de Varzea da Coelha, conc. de Marco 
de Canavezes, distr. do Porto. 

Barreirinhas. Pov. na freg. de N. 8.º da Pu- 
rificação, de Alcanede, conc. e distr. de Santa- 
rem. || Logar na freg. de Santa Cruz, conc. de S. 
Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. || Logar na 
freg. de S. João Baptista, de Espite, cone. de V. 
N. de Ourem, distr. de Santarem. || Logar na freg. 
de S. Thiago, e cone. de S. Thiago do Cacem, 


sumpção, de Abella, conc. de S Thiago do Cacem, 
distr. de Lisboa. 

Barreirinho, Pov. na freg. de S. Thiago, de 
Espargo, conc. da Feira, distr. de Aveiro. || Pov. 
na freg. de Santa Maria, de Gondar, conc. de 
Amarante, distr. do Porto. || Pov. na freg. de N. 
S.a do Amparo, de Mira, conc. de Porto de Moz, 
distr. de Leiria. || Logar na freg. de S. João Ba- 
ptista, de Arnoia, conc. de Celorico de Basto, 
distr. de Braga. || Logar na freg. de Santo An- 
dré, de Codeçoso, conc. de Celorico de Basto, 
distr. de Braga. 

Barreirinhos (Monte dos). Na freg. de N. S. 


d'Assumpção, de Saboia, conc. de Odemira, distr. 
de Beja. 


Freitas, 1.º visconde do). Fidalgo Cavallciro da 
Casa Real, pelo alvará de 11 de junho de 1863; 
do conselho d'el.rei D. Luiz; commendador da 
ordem de N. S. da Conceição; capitalista e abas- 
tado proprietario no districto de Lisboa, e na 
autiga provincia do Alemtejo, onde era possuidor 
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| de bastantes herdades, sendo entre ellas as que 
| outrora constituiram o morgado de Vendas No- 
| vas, da casa dos marquezes de Pombal. N. em 
Aveiro a 15 de março de 1811, e fal, em Lisboa, 
no seu palacio á Junqueira, a 30 de junho de 
1877. Era filho dc Joaquim José de Mello, pro- 
prietario em Angeja, e de sua mulher D. Luiza 
Angelica de Freitas Soares, filha de Antonio Pi- 
uheiro de Freitas Soares e de D. Josepha Luiza 
de Jesus. Estava habilitado com o curso de pre- 
paratorios para se matricular no primeiro auno 
de direito na Universidade de Coimbra, em 1827, 
quando, em conscquencia das dissidencias poli- 
ticas, teve de emigrar para o Brazil, abandonan- 
do assitn a carreira litteraria a que se destina- 
va. Estabeleceu-se então na cidade do Campo de 
Goytacazes, como advogado de provisão, em 
que muito se distinguiu, alcançando os maiores 
creditos, como homem intelligente, perspicaz, ho- 
nesto e laborioso. Conseguiu juntar avultada for- 
tuna, que mais se augmentou ainda com o seu 
casamento, realisado em 1832, com D. Anna Joa- 
quina Percira de Mello, natural da referida ci- 
dade de Campo de Goytacazes, filha de José Car- 
doso Pereira Lobo, abastado proprietario, sub- 
dito brazileiro, e de sua mulher D. Maria Esco- 
lastica Joaquina Rosa. Voltando a Portugal, 
constituiu, juntamente com alguns dos seus ami- 
gos, tambem grandes capitalistas, a sociedade 
mercantil, e companhia anonyma, sob a designa- 
ção de Companhia Nacional de Caminhos de Fer- 
ro ao Sul do Tejo, com o intuito de serem os pri- 
meiros que levassem a effeito, sem auxilio pe- 
cuniario alheio além do seu credito individual, 2 
construcção da via ferrea do Barrciro a Vendas 
Novas, na distancia de 57 k. com um ramal pa- 
ra Setubal, na extensão de 13 k. Este caminho de 
ferro, depois de viavel, foi passado ao governo, pelo 
preço medio de 13.5008000 réis cada k., por con- 
tracto de 5 de agosto de 1861, approvado e confir- 





distr. de Lisboa. || Monte na freg. de N. 8.º d'As- | 


Barreiro (Francisco da Silva Mello Soares de | 


mado pela carta de lei de 10 de setembro do re- 
ferido anno. Soares de Freitas foi deputado na 
legislatura de 1865 e 1868; agraciado com o titu- 
lo de visconde do Barreiro, por decreto de 3 de 
junho, e carta de 5 de agosto de 1870. Por alva- 
rá de 9 de março dc 1864 fôra-lhe concedido o 
seguinte brazão: Um escudo esquartelado; no 
primeiro quartel as armas dos Silvas, em campo 
de prata um leão de purpura, armado dc azul; no 
segundo as armas dos Mellos, em campo verme- 
lho seis bezantes de prata entre uma cruz dobre 
e bordadura de ouro; no terceiro quartel as armas 
dos Soares de Albergaria, em*campo de prata 
uma cruz vermelha, vasia e floreteada com uma 
bordadura de prata perfilada de negro, com oito 
escudetes das quinas do reino; no quarto quar- 
tel as armas dos Freitas, em campo vermelho 
cinco estrellas de ouro de seis pontas cada uma. 
Timbre, o lcão das armas dos Silvas, e por diffe- 
| vença uma brica azul com uma estrella de ouro. 

Barreiro (José da Silva Mello Soares de Frei- 
tas, 2.º visconde do). Fidalgo da Casa Real, por 
suecessão a seus maiores; bacharel formado em 
Direito pela Universidade de Coimbra; addido 
honorario de legação; cavalleiro da ordem de lza- 
bel a Catholica, de Hespanha. N. a 3 de setem- 
bro de 1233. Era filho do 1.º visconde do Barrei- 
| ro, Francisco da Silva Mello Soares de Freitas, e 
| de sua mulher, D. Anna Joaquina Pereira de Mel- 
| lo. Casou a 2 de setembro de 1868, com sua pri- 
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ma, D. Anna Albertina Candida de Mello, filha 
unica de Manuel Luiz da Silva Guimarães, ne- 
gociante abastado e proprietario no districto de 
Aveiro, e de sua mulher, D. Joanna Candida de 
Mello. Foi agraciado com o titulo de visconde, 
por decreto de 28 de setembro, e carta de 10 de 
outubro de 1878. 

Barreiro. Villa da prov. da Estremadura, sé- 
de de concelho, com. do Seixal, distr. e patriar- 
chado de Lisboa. Tem uma só freguezia (Santa 
Cruz) com 5:281 hab: 2:901 do sexo masc. e 2:380 
do feminino. Pertence à 1.º divisão militar e ao 
4.º distr. de rescrva do exercito cífectivo, com a 
séde em Lisboa. Tem misericordia, hospital, asy- 
lo para à infancia desvalida, denominado de 
D. Pedro V, sociedade humanitaria, escolas para 
ambos os sexos, theatro, estação postal e tele- 
graphica, creada por decreto de 7 de abril de 
1869, com serviço de emissão e pagamento de va- 
les do correio e telegraphicos, cobrança de reci- 
bos, letras e obrigações, e serviço dc encommen- 
das, permutando malas com R. A. S. — Lisboa. A 
pequena distancia da villa acha-se a estação 
principal do Camiuho de fcrro do Sul e Sucste, li- 
gada à de Lisboa por carreiras de vapores. O 
concelho comprehende tres freguezias: Santa 
Cruz, na villa, e fóra d'ella: Lavradio (Santa Mar- 
garida) a 2 k. com 893 hab: 469 do sexo masc. e 
424 do feminino; Palhaes (Nossa Senhora da Gra- 
ça) a 5 k. com 1:849 lab: 952 do sexo masc. e 
507 do feminino. A superficie do concelho é do 
2:683 hectares c a população de 8:023 almas. À 
villa do Barreiro acha-se situada na margem es- 
querda do Tejo, a 9 kilom. ao S de Lisboa, pro- 
ximamente. E" de fundação remota, mas parece 
que os seus povoadores foram pescadores vindos 
do Algarve, attrahidos pela abundancia de peixe 
c marisco das aguas do Tejo, bem como pelo ex- 
cellente mercado que lhes fornecia a cidade de 
Lisboa. E' tradição que estes pescadores excr- 
ciam de preferencia a sua profissão nas aguas da 
barra de Lisboa, motivo por que eram conheci- 
dos pelo nome de barreiros e d'ahi o de Barrei- 
ro dado ao local onde elles se recolhiam. Foram 
senhores donatarios d'esta villa os duques de 
Aveiro, mas em 1759 passou para a corôa. Pinho 
Lcal aflirma que D. Manuel deu foral ao Barrei- 
ro, em Lisboa, a 7 de maio de 1514. Não se lhe 
conhece brazão d'armas. O Barreiro deve ter si- 
do elevado à categoria de villa no meado do se- 
culo xv1. Em 1571 já era considerado uma bella 
villa, como lhc chama João Baptista Venturino 
na sua descripção da viagem a Portugal do car: 
deal Alexandrino, n'aquelle anno. Tiuha então o 
Barrciro uns 300 fogos. Até 1834 houvc aqui uma 
companhia de ordenanças cuja capitania era na 
villa da Moita. À villa é abastecida de boa agua 
por um poço abundantisrimo, vulgarmente conhe- 
cido pelo Poço dos Dezeseis, construido em 1793, 
pela camara de que cra presidente o juiz de fó- 
ra José Ferreira Cid e procurador do concelho 
Francisco Pinheiro da Silva, como consta dares- 
pectiva inscripção. Para a construcção cada casal 
foi collectado em dezeseis vintens, e, segundo a 
tradição, d'ahi lhe vciu o nome. Em 1872 foi coin- 
pletamente reconstruido. Disseminados pela po- 
voação ha uns oito poços publicos, mas de menor 
importancia. Desde 1668 que houve na villa um 
juiz ordinario com seu escrivão, que exercia o 
cargo de tabellião de notas. Entre os edificios do 
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Barreiro notam-se a egreja de S. Francisco, a 
ermida de Santa Barbara, as egrejas de N. Sa 
do Rosario e de Santa Cruz (Matriz). A egreja de 
S. Francisco encontra-se à direita na entrada da 
villa pelo lado do sul. Primitivamente fundou-se 
u'este mesmo local uma crmida com à invocação 
de S. Sebastião, a qual ainda existia em 1752, 
sendo o templo actual um accrescentamento da 
ermida; o edifício acha-se arruinado. À crinida de 
Santa Barbara é um edificio, construido em fór- 
ma de palmatoria, não tendo nada absolutamente 
de notavel, é o mais pobre possivel e nem sa- 
cristia possue; o que mais o distingue é a posi- 
ção, n'uma pequena eminencia, d'onde perfeita- 
mente se descobrem a bacia do Tejo e a cidade de 
Lisboa. Nos annos de 1787 e 1855 foi esta ermida 
successivamente, recdificada, como consta das 
duas lapides seguintes, que estão por cima da 
porta lateral e principal: 


NO ANNO 
DE 1787 sENDO JVIS 
ESTANISLAO JOSE DA 
COSTA NATVRAL DA 
CID.E DABY.A MANDOV RE- 
EDIFICAR ESTA JRMIDA 
DE S.TA BARBARA 


ESTA IRMIDA FOI REEDIFICADA 
A" CUSTA DE 
TODA A POVOAÇÃO DU BARREIRO 
NO axxo DE 1850 


A egreja de N. 8.º do Rosario está situada à 
entrada da villa, do lado do poente, na emboca- 
dura da antiga rua de Palhaes. Precisamente no 
local em que se levantou a capella-mór d'esta 
egreja existiu uma pequena ermida com a imyo- 
cação de 5. Roque. Na torre do templo actual 
ha um bom carrilhão, de oito sinos. Nella está 
tambem collocado um magnifico relogio, com tres 
mostradores, que veiu do convento de Palhacs. 
(V. este nome). A egreja matriz de Santa Cruz 
ergue-se ao centro da villa, na praça de Santa 


“Cruz, proximo dos Paços do concelho, um edificio 


modestissimo, e em frente da cgreja da Miseri- 
cordia. E’ um templo relativamente vasto, d'uma 
só nave e construido com bastante solidez, tendo 
as paredes lateracs dois metros de espessura. Ao 
centro d'uma d'estas existe uma larga escada de 
cantaria que dá para o côro. Tem esta egreja 
cinco altares, sobresahindo o altar-mór, com boa 
obra de talha. O arco cruzeiro é de marmore 
branco e os humbraes das portas c degraus são 
de marmore vermelho da Arrabida, As paredes 
lateraes da capella-mór são forradas até mcia 
altura de azulejos, formando dois quadros apre- 
ciaveis. No torreão do lado direito existe um re- 
logio com mostrador de azulejo, trazido em 1837 
do extincto mosteiro de N. 5.º da Madre de Deus, 
de Verderena (V. este nome). Exteriormente e 
por cima da porta principal d'esta cgreja vê-se, 
em relevo, uma espada coroada, em forma de 
cruz, insignia da ordem de S. Tiago da Espada. 
A villa do Barreiro constituia uma das 150 com- 
mendas da ordem, rendia 4505! 00 réis. Tanto o 
parocho d'esta freguczia como o beneficiado eram 
freires da ordem e apresentados pela mesa mes- 
tral ou mesa da consciencia, instituida por D. 
João ILI. O parocho recebia annualmente uma 














a de vinho, dois moios de trigo c 205000 réis 
dinheiro, tudo pago å custa da commenda da 
Na praça de Santa Cruz e cm frente da 
egreja matriz está collocada a egreja da Miseri- 
cordia, cuja edificação data do ultimo quartel do 
seculo XV. O templo é todo forrado de bonitos 
azulejos, azues e brancos, até 4 altura de metro 
“e meio; formando os da capella-mór 2 quadros, 
a são o Nascimento de 8. João Baptista e a 

"isitação de Santa Izabel. O pulpito é de mar- 
more da Arrabida, com bastantes ornatos, tendo 
no centro uma cabeça de anjo. O portico princi- 
pal é encimado por uma grande pedra, tendo ao 
centro em relevo uma concha com uma cabeça 
de anjo, entre duas azas, c o mesmo emblema a 
eada um dos lados. Na pedra lê-se a seguinte 
inscripção 

. 

ISABEL PIZ DA ZÁBVIA FEZ ESTE PORTAL 


O Asylo de D. Pedro V foi fundado em 15 de 
seteinbrojde 1855, por exclusiva iniciativa de D. 
HenriquetaiLeouor Morão Gomez de Araujo, se- 
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Barreiro deve inquestionavelmente, o extraordi- 
nario beneficio de ser a estação terminus do ca- 
minho de terro do Sul e Sueste. Por carta de lei 
de 7 de agosto de 1854, approvando um coutra- 
cto feito pelo governo em 24 de Julho d'esse 
mesmo anno, foi determinada a construcção d'uma 
linha ferrea, ao sul do Tejo, partindo de Aldeia 
Gallega a Vendas Novas. Em resultado, porém, 
de difliculdades que surgiram, e especialmente 
por influencia do ministro que por tanto tempo 
patrocinou o Barreiro, appareceu, em 26 d'esse 
inesmo mez e auno, outro decreto approvando 
um coutrato addicional, no qual se determinava 
que a estação terminus d'esta linha fôsse no Bar- 
reiro. Assim succedeu, e no dia 1 de fevereiro de 
1861, foi este caminho aberto ao publico, tendo 
apenas 19 kilometros cm exploração, 56 na linha 
principal e 13 no ramal de Setubal, havendo a 
companhia constructora, chamada brazileira, re- 
cebido do governo, a titulo de subvenção, a im- 
portancia de 551:8933670 réis, além de madeiras 
no valor de 352:4805454 réis Em virtude do con- 
trato feito em 6 de agosto de 1861, approvado 














cundada por diversas pessoas da villa. Este asylo 
tem por fim educar permanentemente 50 crean- 
ças pobres do sexo feminino, semi-internas. A 
municipalidade do Barreiro susteuta duas esco- 
las na villa, egual numero na freg. do Lavradio, 
uma para cada sexo, e outra mixta na freg. de 
Palhaes, com residencia na aldeia de Santo An- 
tonio da Charneca. A escola do sexo masculino, 
na villa, foi fundada em 18:0, segundo as dispo- 
sições testamentarias do Conde de Ferrcira. 
sendo ampliada pela camara municipal. Depois 
da abertura do Caminho de ferro do Sul e Sucs- 
te, de que a estação do Barreiro é a estação ter- 
minus e PaT. esta villa tem progredido mui- 
tissimo. Da Memoria descriptiva do Barreiro do 
sr. José Augusto Pimenta, adcante citada, re- 
produzimos alguns periodos relativos a este im- 
portante caminho de ferro: «J ao grande esta- 
dista Joaquim Antonio d'Aguiar, que tanto sé 
interessava pelo bem cstar d'esta terra, que o 
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Fachada do edificio da estação dos caminhos de ferro do Sul e Sueste 


por decreto de 10 do mez seguinte, ficou este ca- 
minho pertencendo ao Estado, o qual por esta oc- 
casião entregou à companhia mais a importancia 
de 939:7508950 réis. Por lei de 29 de maio de 
1860, foi approvado o contrato feito pelo gover- 
no, em 3 de janeiro d'esse anno, para o prolou: 
gamento do caminlto de ferro de Vendas Novas 
a Evora e Beja, com John Sutherland Valeuti- 
nc, como representante de uma companhia ingle- 
za, que tomou o nomc de Companhia do caminho 
de ferro do sueste de Portugal, recebendo esta em- 
presa a quantia de 1.970:65$3000 réis. Com esta 
mesma companhia fez o governo outros differen- 
tes contratos; o primeiro, com data de 21 de 
abril de 1664, e approvado em 23 do mez segnin- 
te, tinha por fim os prolongamentos da linha de 
Beja å fronteira de Hespanha, na direcção de Se- 
tubal, de Beja até ao littoral do Algarve, e de 
Evora a cntroncar na linha de leste, na estação 
do Crato, cedendo o governo a csta empresa o 
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eaminho de ferro do Barreiro, com o ramal de 
Setubal, pela importaneia de 224:000 libras es- 
terlinas ou 1.008:0008000 réis. A primitiva esta- 
ção prineipal d'este caminho foi construida a cer- 
ea d'um kilometro ao sul da villa, e ainda sc eon- 
serva; é um magestoso edificio que mede 68 me- 
tros de largura por 95 de fundo, ineluindo o 
grande terraço que lhe fiea na freute e para o 
qual se sobe por duas amplas escadas lateraes de 
eantaria; este edificio oeeupa uma árca de 6:460 
metros quadrados, tendo só a gare 32 metros de 
largo por 67 de comprido. À antiga estação, cuja 
frontaria tem tres grandes portões, além de deze- 
seis vãos de janellas e portas, serve na actuali- 
dade para differentes repartições, deposito de 
earruagens c outros materiaes, residencia do ehe- 
fe da estação e do movimento, e n'ella se acham 
tambem iustalladas algumas das prineipaes ofli- 
einas. Para que o leitor possa fazer perfeita idéa 
da importancia e excelleneia do porto do Barrei- 
ro, bem eomo das cxeepeionaes eondições natu- 
raes do local em que foi edificada a nova esta- 
ção, e ainda para poder avaliar a importancia das 
grandes obras ultimamente realisadas, transere- 
vemos algumas das asserções do sr. Miguel Paes, 
do interessante livro publieado em 1876, sob o 
titulo Caminho de ferro do sul e sueste, esclareci- 
mentos sobre a administração do governo. Desde a 
ponta do Mexilhociro até Coina, existe um eanal 
que tem mais de seis kilometros de extensão; 
este canal é navegavel por navios e vapores'des- 
de o Mexilhoeiro até Valle de Zebro, em uma ex- 
tensão de mais de 4 kilometros, e com uma pro- 
fundidade de agua de 4 à 13 metros na mais for- 
te baixamar de aguas vivas, tendo n'essa oe- 
casião uns 200 metros de largura, que nas marês 
cheias se eleva a kilometro e meio em frente do 
eamiuho de ferro. Já se vê, pois, qual é a gran- 
de importancia d'este canal. E'uma verdadeira 
doea natural, que não preeisa dragagem, nem re- 
parações, que tem altura de agua para os navios 
de grande tonelagem e eapacidade para conter 
centos d'elles. Já alli teem ferro para os navios, 
alargamento do canal e estrada ao longo do ater- 
ro à entroncar eom a do Barreiro. No extremo do 
aterro, lado norte, foi construida a alegre e ele- 
gante estação, inaugurada no dia 4 d'outubro de 
1884, cujo comprimento é de 80 metros, tendo na 
sua frente, e de egual extensão, un magnifico 
caes, eom um marco fontenario, guarueeido de 


grades de ferro, e disposto para a elle poderem | 
atracar ao mesmo tempo, dois vapores. À gare, | 


toda coberta de ferro e zinco e envidraçada, é 
de comprimento egual ao da estação, com uma 
plataforma para passageiros e tres vias; tem de 
largura total 157,50. Toda a estação custou ape- 
nas a quantia approximada de 60:0008000 réis; 
a gravura que publicamos, é o melhor documen- 
to, que podiamos apresentar, demoustrativo da 
sua belleza architetoniea e do bom gosto artis- 
tico que presidiu à sua eonfecção.» A'cerea 
da villa do Barreiro, pódem lôr-se a Memoria 
Historica e descriptiva por José Angusto Pimen- 
ta, Lisboa, 1856, e a Monograpkia do concelho do 
Barreiro pelo agronomo Eugenio de Freitas Ban- 
deira de Mello, no Boletim da Direcção Geral de 
Agricultura, anno VI. | Jornaes: No Barreiro 
teem-se publieado os seguintes: Concelho do Bar- 
reiro (0) — 14 de março de 1897; Sul do Tejo (0) 
—19 de novembro de 1893. g 
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Barreiro Pov. e freg. de N. S. da Nativida- 
de, da pov. da Beira Alta, cone. e com. de Ton- 
della, distr. e bisp. de Vizeu; 1:188 hab. e 319 
fog. Tem escolas para ambos os sexos; e est. post. 
A pov. dista 3 k. da séde do cone. e está situada 
no prineipio da serra do Carvalho, n'uma plani- 
eie, d'onde se vêem varias povoações e a serra 
da Estrella. Fei do antigo cone. de Bésteiros. A 
matriz é de tres naves e o vigario de Castellões 
apresentava o cura, que tinha 604000 réis. Bar- 
reiro é terra fertil, e pertence á 2.º div. mil. e ao 
distr. de reerutamento e reserva n.º 14, com a 
séde em Santa Comba Dão. || Pov. na freg. de 
Santa Maria, de Abbade do Neiva, eone. de Bar- 
cellos, distr. de Braga. || Pov. na freg. de Santa 
Maria, de Adaúfe, eone. e distr. de Braga. || Pov- 
na freg. de Santa Eufemia, de Agilde, cone. de 
Celorieo de Basto, distr. de Braga. || Pov. na freg. 
de S. Thiago, de Anha, eone. e distr. de Vianna 
do Castello. || Pov. na ilha da Madeira, na freg. 
c eone. de Sant'Anna, distr. do Funehal. || Pov. 
na freg. de S. Thiago, de Areias, eonc. de Santo 
"Thyrso, distr. do Porto. || Pov. ua ilha de Santa 
Maria, na freg. de Santa Barbara, conc. de Villa 
do Porto, distr. de Ponta Delgada. || Pov. na freg. 
de 3. Miguel, de Cabaços, cone. de Ponte de Li- 
ma, distr. de Vianna do Castello. || Pov. na freg. 
de Santa Eufemia, de Calheiros, cone. de Ponte 
do Lima, distr. de Vianna do Castello. || Pov. na 
freg. de S. Pedro, de Canedo, conc. da Feira, 
distr. de Aveiro. || Pov. na ilha da Madeira, na 
freg. de N. S. da Piedade, de Canha, cone. da 
Ponta do Sol, distr. do Funchal. || Pov. na freg. 
de S. Miguel, de Carreira, eone. de Barcellos, 
distr. de Braga. ! Pov. na freg. de Santa Maria, 
de Castro Laboreiro, eonc. de Melgaço, distr. de 
Vianna do Castello. || Pov. na freg. de S. Jorge, 
de Selho, cone. de Guimarães, distr. de Braga. || 
Pov. na freg. de S. Salvador, de Cervães, cone. 
de Villa Verde, distr. de Braga. || Pov. na freg. 
de S. Pedro, de Cette, cone. de Paredes, distr. 
do Porto. || Pov. na freg. de 5. Miguel, de Col- 
meias, conc. e distr. de Leiria. || Pov. na freg. de 
Santo Estevão, de Couto de Esteves, cone. de 
Sever do Vouga, distr. de Aveiro. || Pov. na freg. 
de Santa Eulalia, de Crespos, eone. e distr. de 
Braga. || Pov. na freg. de Santa Cruz do Bispo, 
cone. de Bouças, distr. do Porto. || Pov. na freg. 
de Santa Maria, de Doçãos, eone. de Villa Ver- 
de, distr. de Braga. || Pov. na freg. de S. Vieente, 
de Ermello, cone. de Mondim de Basto, distr. de 
Villa Real. || Pov. na freg. de S. Thiago, de Es- 
porões, eone. e distr. de Braga. || Pov. na freg. 
de S. Thiago, de Fontão, cone. de Ponte do Lima, 
distr. de Vianna do Castello. || Pov. na freg. de 
S. Salvador, de Fonte Areada, eoue. de Povoa 
de Lanhoso, distr. de Braga. || Pov. na freg. de 
S. Pedro, de Formariz, cone. de Paredes de Cou- 
ra, distr. de Vianna do Castello. || Pov. na freg. de 
S. Martinho, de Fradellos, annexada á de Padim, 
eone. e distr. de Braga. || Pov. ua freg. de S. Thia- 
go, de Gavião, cone. de V. N. de Famalicão, distr. 
de Braga. |) Pov. na freg. de S. Paio, de Guima- 
ré, cone. de Santo Thyrso, distr. do Porto. || Pov. 
na freg. de S. Jorge, eone. de Areos de Valle-de- 
Vez, distr. de Vianna do Castello. || Pov. na freg. 
de S. Simão, de Junqueira, cone. de Villa do 
| Conde, distr. do Porto. || Pov. na freg de S. Thia- 

go, de Labruge, eonc. de Villa do Conde, distr. 
| do Porto. || Pov. na freg. de S. Thomé, de Lanhas, 
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conc. de Villa Verde, distr. de Braga. || Pov. na | 
freg. de Santa Eulalia, de Lambezes, eone. e 
distr. de Vianna do Castello. || Pov. na freg. de 
S. Martinho, de Leitões, eonc. de (Guimarães, 
distr. de Braga. || Pov. na freg. de S. José, de 
Lavegadas, cone. de Poiares, distr. de Coimbra. 
| Pov. na freg. de N. S.: da Purificação. de Lou- 
redo, cone. de Santa Martha de Penaguião, distr. 
de Villa Real. || Pov. na freg. de S. Miguel e cone. 
de Louzada, distr. do Porto. || Pov. na freg. de 
Santa Marinha do Zezere, cone. de Baião, distr. 
do Porto. || Pov. na freg. de S. Julião, de Moreira 
do Lima, cone. de Ponte do Lima, distr. de Vian- 
na do Castello. || Pov. na freg. de S. Salvador, de 
Moure, cone. de Felgueiras, distr. do Porto. |] 
Pov. na freg. de Santa Eulalia, de Nespereira, 
cone. de Guimarães, distr. de Braga. |! Pov. na 





freguezia de S. Christovão, de Nogueira de Re- 
gedoura, cone. da Feira, distr. de Aveiro. || Pov. 
na freg. de S. Miguel, de Passinhos, cone. de 
Penafiel, distr. do Porto. || Pov. na freg. de S. 
Salvador, de Paço de Sousa, cone. de Penafiel, 
distr. do Porto. || Pov. na freg. de S. Martinho, 
de Paço Vedro de Magalhães, conc. de Ponte da 
Barca, distr. de Vianna do Castello. || Pov. na 
freg. de Santa Eulalia e conc. de Paços de Fer- 
reira, distr. do Porto. || Pov. na freg. de S. Thiago, 
de Pias, cone. de Monsão, distr. de Vianna do 
Castello. || Pov. na freg. de S. Pedro e eone. de 
Porto de Moz, distr. de Leiria. || Pov. na freg. de 
S. Sebastião, de Regueira de Pontes, eonc. e 
distr. de Leiria. | Pov. na freg. de Miguel de Ri- 
beiradio, conc. de Oliveira de Frades, distr. de 
Vizeu. || Pov. na freg. de S. Julião, de Serafão, 
cone. de Fafe, distr. de Braga. || Pov. na freg. de 
Santa Maria, de Silva, cone. de Valença, distr. 
de Vianna do Castello. |! Pov. na freg. de S. João 
Baptista c cone. de Sinfies, distr. de Vizeu. || 
Pov. naifreg. de Santa Leocadia, de Tamel, cone. 
de Barcellos, distr. de Braga. || Pov. na ilha de 
S. Jorge, na freg. de N. S.: ão Rosario, de Topo, 
conc. de Calheta, distr. de Angra do Heroismo. 
|| Pov. na freg. de Santa Eulalia, de Trute, cone. 
de Monsão, distr. de Vianna do Castello. || Pov. 
na freg. de S. Pedro, de Vascões, cone. de Pare- 
des de Coura, distr. de Vianna do Castello. || Pov. 
na freg. de Santa Maria, de Viatodos, conc. de 
Barcellos, distr. de Braga.|| Pov. na freg. de S. 
Thiago, de Villa Chã, cone. de Ponte da Barca, 
distr. de Vianna do Castello. || Pov. na freg. de 
S. Estevão, de Villa Chã do Marão, cone. de 
Amarante, distr. do Porto. || Logar na freg. de 
N. 5.* das Neves, de Abiul, cone. de Pombal, 
distr. de Leiria. | Logar na freg. de N.S.º da 
Assumpção, de Aboim da Nobrega, cone. de Villa 
Verde, distr. de Braga. || Logar na freg. de Santo 
André de Poiares, conc. de Poiares, distr. de 
Coimbra. || Logar na freg. de S. Thiago, de An- 
tas, cone. de V. N. de Famalicão, distr. de Braga. 
|| Logar na freg. de S. Pedro, de Arreigada, cone. 
de Paços de Ferreira, distr. do Porto. || Logar 
na freg. de S. João Baptista, de Ayão, cone. de 
Felgueiras, distr. do Porto. || Logar na freg. de 
Santa Leoeadia e conc. de Baião, distr. do Porto. 
| Logar na freg. de S. Miguel de Bairros, cone. 
de Castello de Paiva, distr. de Aveiro. || Logar 
na freg. de S. Salvador, de Balazar, cone. de Gui- 
maries, distr. de Braga. || Logar na freg. de 
Santa Eulalia, de Banho, cone. de Marco de Ca- 
navezes, distr. do Prato. || Logar na freg. de 
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Santa Eulalia, de Barrozas. conc. de Louzada, 
distr. do Porto. || Logar na freg. de N. S.* das 
Neves e cone. de Borba, distr. de Evora. || Logar 
na freg. de S. Thiago, de Caldellas, cone. de 
Amares, diste de Braga. || Logar na freg. de 
Santa Maria, de Canedo, cone. de Celorieo de 
Basto, distr. de Braga || Logar na freg. de S. 
Romão, de Carnaxide, cone. de Oeiras, distr. de 
Lisboa. || Logar na freg. de S. Salvador, de Car- 
regosa, cone. de Oliveira de Azemeis, dist. de 
Aveiro. | Logar na freg. de S. Thiago, de Car- 
reiras, eone. de Villa Verde, distr. de Braga. || 
Logar na freg. de S. Salvador, de Castellões de 
Recezinhos, conc. de Penafiel, distr. do Porto. 
l Logar na freg. de Santa Maria Magdalena, de 
Chaviães, cone. de Melgaço, distr. de Vianna do 
Castello. | Logar no freg. de S. Pedro, de Cerva, 
cone. de Ribeira de Pena, distr. de Villa Real. 
| Logar na freg. de S. Thiago, de Cepões, conc. 
de Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello. 
| Logar na freg. de Santo André, de Christellos, 
cone. de Louzada, distr. do Porto. ! Logar na 
freg. de Santo Antonio dos Olivaes, cone. e distr. 
de Coimbra. || Logar na freg. de S. Thiago, de 
Cossourado, cone. de Barcellos, distr. de Braga. 
|| Logar na freg. de S. Mamede, de Cuide de 
Villa Verde, cone. de Ponta da Barca, distr. de 
Vianna do Castello. || Logar na freg. de S. Mar- 
tiuho, de Eseapães, cone. da Feira, distr. de 
Aveiro. || Logar na freg. de S. Christovão, de Es- 
padanedo, conc. de Sinfães, distr. de Vizeu. || 
Logar na freg. de S. Thiago, de Estombar, cone. 
de Lagôa, distr. de Faro. || Logar na freg. de 
Santa Maria, de Esmoriz, conc. de Ovar, distr. 
de Aveiro. || Logar na freg. de S. João Baptista, 
de Figueiredo, cone. da Certã, distr. de Castello 
Branco. || Logar na freg. de S. João Baptista, de 
Folhada, cone. de Marco de Canavezes, distr. do 
Porto. || Logar na treg. de S. Thiago, de Figueiró, 
conc. de Paços de Ferreira, distr. do Porto. || Lo- 
gar na freg. de S. Miguel, de Gandufe, cone. de 
Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello. |] 
Logar na freg. de S. Simão, de Gouveia, cone. 
de Amarante, distr. do Porto. || Logar na freg. 
de S. Miguel, de Gualtar, conc. e distr. de Braga. 
|| Logar na freg. de S. João Baptista, de Gui- 
dões, cont. de Santo Thyrso, distr. do Porto. || 
Logar na freg. de S. Thiago, de Guilhofrei, cone. 
de Vieira, distr. de Braga. || Logar na freg. de 
Santa Maria, de Labrujó, conc. de Ponte do Li- 
ma, distr. de Vianna do Castello. || Logar na freg. 
de Santo André, de Lever, conc. da Feira, distr. 
de Aveiro. || Logar na freg. de Santo André e 
cone. de Mafra, distr. de Lisboa. || Logar na freg. 
de Santa Maria Magdalena, cone. de Paredes, 
distr. do Porto. || Logar na freg. de Santa Chris- 
tina, de Mançores, cone. de Arouca, distr. de 
Aveiro. | Logar na freg. de S. Lourenço, de Mat- 
to, eonc. de Ponte de Lima, distr. de Vianna do 
Castello. || Logar na freg. de S. Paio, de Moreira 
dos Conegos, cone. de Guimarães, distr. de Bra- 
ga. || Logar na freg. de Santo André, de Mos- 
teiró, cone. da Feira, distr. de Aveiro. || Logar 
na freg. de S. Verissimo, de Nevogilde, cone. da 
Louzada, distr. do Porto. || Logar na freg. de S. 
Mamede, de Negrellos, cone. de Santo Thyrso, 
distr. do Porto. || Logar na freg. de Santa Maria 
e conc. de Odemira, distr. de Beja. || Logar na 
freg. de Santa Eulalia, de Ordem, cone. da Lou- 
zada, distr. do Porto. || Logar na freg. de Santa 
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Marinha. de Oriz, cone. de Villa Verde, distr. de 
Braga. !| Logar na freg. de N. S. do Soecorro, 
de Paçô, cone. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. 
de Vianna do Castello. || Logar na freg. de S. 
Pedro, de Parada, conc. de Parçdes de Coura, 
distr. de Vianna do Castello. || Logar na freg. de 
S. Romão, de Paredes de Viadores, conc. de 
Marco de Canavezes, distr. do Porto. || Logar na 
freg. de S. Salvador, de Penamaicor, coue. de 
Paços de Ferreira, distr. do Porto. || Logar na 
freg. de Santa Maria, de Pigeiros, conc. da Fei- 
va, distr. de Aveiro. || Logar na freg. de N. S. 
da Conceição, de Ponte do Rol, cone. de Torres 
Vedras, distr. de Lisboa. || Logar ua freg. de 
Santa Maria, de Parada, cone. de Villa Verde, 
distr. de po Logar ua freg. de 5. Salvador, 
de Real, conc. de Amarante, distr. do Porto. || 
Logar na freg. de S. Gregorio Magno, de Re- 
guengo, cone. e distr. de Portalegre. || Logar na 
freg. de S. João Baptista, de Rio Frio, conc. de 
Arcos de Valle-de-Vez, distr. de Vianna do Cas- 
tello. || Logar na freg. de S. Martinho, de Rio 
Mau, cone. de Villa Verde, distr. de Braga. || Lo- 
gar na freg. de S. Romão de Aregos, cone. de 
Rezende, distr. de Vizeu.|| Logar na freg. de 
5. Thiago, de Ronfe, conc. de Guimaries, distr, 
de Braga. || Logar na freg. de S. Miguel, de Bo- 
riz, conc. de Bareellos, distr. de Braga. || Logar 
na freg. de S. Martinho, de Sande, cone. de Gui- 
marães, distr. de Braga. || Logar na freg. de S. 
Martinho, de Silvares, cone. de Fafe, distr. de 
Braga. || Logar na freg. de S. Miguel, de Silva- 
ros, cone. de Louzada, distr. do Porto. || Logar 
ua freg. de S. João Baptista, de Silveiros, 
cone. de Barcellos, distr. de Braga. || Logar na 
freg. de N. S.a da Conceição e cone. de Silves, 
distr. de Faro. || Logar na ireg. de Santa Maria, 
de Souto, cone. de Guimarães, distr. de Braga. || 
Logar na freg. de Santa Maria, de Teixeira, cone. 
de Baião, distr. do Porto. || Logar na freg. de 
Santo André, de Souzello, conc. de Sinfães, distr. 
de Vizeu. || Logar na freg. de Santa Maria e cone. 
de Thomar, distr. de Santarem. || Logar na freg. 
de S. Pedro, de Torrados, cone. de Felgueiras. 
distr. do Porto. || Logar na freg. de S. Salvador, de 
'Trandeiras, cone. e distr. de Braga. || Logar na 
freg. de Santa Maria Maior, de Valhelpas, cone. 
e distr. da Guarda. || Logar na freg. de Santos 
Cosme e Damião, de Valle, conc. de V. N. de 
Famalicão, distr. de Braga. || Logar ua freg. de 
S. Verissimo, cone. de Amarante, distr. do Porto. 
|| Logar na freg. de S. Mamede, de Villa Maior, 
conc. da Feira, distr. de Aveiro. || Logar na freg. 
de S. Mamede de Villa Marim, cone. de Mesão 
Frio, distr. de Villa Real. || Logar na freg. de 
Santa Maria, de V, N. de Saude, cone. de Gui- 
marães, distr. de Braga. || Logar na freg. de N. 
S. das Neves, de Villarinho dos Freires, conc. 
de Peso da Regoa, distr. de Villa Real. || Logar 
na freguezia de Miguel, de Villela, concelho 
de Povoa de Lanhoso, distrieto de Braga. || 
Logar na freg. de Sant'Anna, de Vimieiro, conce. 
e distr. de Braga. || Logares uas freg. de S. Faus- 
tino e 8. Paio, de Vizella, cone. de Guimarães, 
distr. de Braga || Pov. na freg. de Santa Cruz e 
cone. de Villa da Praia da Victoria, distr. de An- 
gra do Ileroismo. || Casal na freg. de S. Christo- 
vão, de Lordello, cone de Felgueiras, distr. do | 
Porto. || Casal na freg. de N. S. da Assumpção, | 
de Triana, couc. de Alemquer, distr. de Lisboa. | 
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|| Casal na freg. de S. Martinho, de Avessadas, 
cone. de Mareo de Canavezes, distr. do Porto. || 
Casal ua freg. de S. Mamede, de Azere, conc. de 
Taboa, distr..de Coimbra. || Casal na freg. de San- 
ta Senhorinha, de Basto, cone. de Cabeceiras de 
Basto, distr. de Braga. || Casal ua freg. de S. Mi- 
guel, de Borba de Godim, conc. de Felgueiras, 
distr. do Porto | Casal na freg. de S. Pedro, de 
Canadello, cone. de Amarante, distr. do Porto. || 
Casal na freg. de S. Vicente, de Cercal, cone. de 
Cadaval, distr. de Lisboa. | Casal na freg. ae S. 
Domingos, de Fontello, cone. de Armamar, distr. 
de Vizeu. || Casal na freg. de Santa Maria, de Pi- 
nheiro Grande, conc. da Chamusca, distr. de San- 
tarem. || Casal na freg. de S. Salvador e conc. de 
Rezende, distr. de Vizeu. | Casal na freg. de S. 
Pedro, de Riba d'Ave, cone. de Villa Nova de Fa- 
malicão, distr. de Braga. || Casal na freg. de S. 
Pedro e couc. de Tarouca, distr. de Vizeu. || 
Casal na freg. de S. Pedro, da Varzea, conc. de 
Goes, distr. de Coimbra. || Casal na freg. de San- 
to Autonio, de Vendas Novas, conc. de Monte- 
mór-o-Novo, distr. de Evora. || Casal na freg. de 
N. 8.º das Virtudes, de Ventosa, conc. de Alem- 
quer, distr. de Lisboa. || Monte na freg. de S. 
Martinho das Amoreiras, conc. de Odemira, distr. 
de Beja. || Monte na freg. de S. Salvador e conc. 
de Ourique, distr. de Beja. || Monte na freg. de 
N. 8.º das Reliquias, cone. de Odemira, distr. de 
Beja. || Monte na freg. de N. S. d'Assumpção, de 
Saboia, conc. de Odemira, distr. de Beja. || Quin- 
ta na freg. de Santa Maria, de Adoufe, cone. e 
distr. de Villa Real. || Quinta na freg. de N. S. 
d'Assumpcão, de Triana, conc. de Alemquer, 
distr. de Lisboa. || Quinta na freg. de N. S.a das 
Neves, de Figueiredo das Donas, conc. de Vou- 
zella, distr. de Vizeu. || Quiuta na freg de S. 
Viceute, cone. e distr. da Guarda. || Quinta na 
freg. de S. Martinho das Chãs, cone. de Armamar 
distr. de Vizeu. || Quiuta na freg. de S. Miguel, 
de Meruge, cone. de Oliveira do Hospital, distr. 
de Coimbra. || Quinta na freg. de S. Martinho, de 
Pindo, cone. de Penalva do Castello, distr. de 
Vizcu. || Quinta na freg. de N. S* das Virtudes, 
de Ventosa, conc. de Alemquer, distr. de Lisboa. 
|| Quinta na freg. de S. Miguel, de Villa Boa, 
conc. de Sattam, distr. de Vizeu. || Quintas na 
freg. dc S. Jeronymo, de Silvã de Baixo, couc. 
de Sattam, distr. de Vizeu. 

Barreiro d'Além, de Cima e do Meio. Tres 
povoações na freg. de S. Thiago, de Beduido, 
conc. de Estarreja, distr. de Aveiro. 

Barreiro de Baixo e de Cima. Dois logares 
na freg. de Santa Maria, de Infantas, conc. de 
Guimarães, distr. de Braga. || Duas herdades na 
freg. de S. Matlias, cone. e distr. de Beja. || Duas 

mintas na freg. de Santa Comba, de Paradella 
e Guiãcs, cone. de Sabrosa, distr. de Villa Real. 

Barreiro Grande. Logar na freg. de N. S- 
dos Remedios, de Regueugo, cone. da Batalha, 
distr. de Leiria. 

Barreiro de Marco do Couto. Pov. na freg. 
de Santo Adrião, de Oleiros, cone. da Ponte da 
Barca, distr. de Vianna do Castello. 

Barreiro da Telha. Logar na freg. de S. Pe- 
dro, de Melides, cone. de Grandola, distr. de 
Lisboa. 

Barreiro Velho. Logar na freg. de Santa Ma- 
ria, de Infantas, cone. de Guimarães, districto de 
Braga. 
















reiró. Pov. ua freg. de S. Salvador, de Ca- 
reiro, conc. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. de 
auna do Castello. 

* Barreiros (Antonio Faria). Natural de Lis- 
boa. Floresceu no seenlo xvin. Desde os primei- 
ros annos foi muito applicado à lição dos livros, 
e sendo suficientemente instruido na orthogra- 
phia da lingua materna, cra chamado para revêr 
diversas impressões. Nas horas de que podia dis- 
pôr, empregava-se em traduzir do castelhano li- 
“vros devotos, para satisfazer a piedade d'algumas 
pessoas. Publicou as seguintes traducções: Chave 
do Ceo com a qual se abrem as portas da Gloria 
aos peccadores; e Confessionario Geral, e Via-Sa- 
cra, do religioso capuehinho Fr. Jayme Corella, 
Lisboa, 1714; Vida, Prerogativas, e excellencias 
da Inclita Matrona a Senhora Santa Anna, do 
carmelita Fr. Francisco Lezana, Lisboa, 1716; 
Novena do Santisssmo Nascimento do Menino Je- 
sus nosso Salvador, distribuida pelos nove dias an- 
tecedentes à Sagrada Festa do Natal, do dr. José 
Bonetta, Lisboa, 1713; Gritos do Inferno para 
despertar ao mundo, Lisboa, 1721; Lazarilho de 
Tormes, Lisboa, 1721. 

Barreiros (Candido José Vellez). Major do 
exercito. N. a 27 de março de 1507, fal. a 27 de 
maio de 1553. Era filho de Francisco José Vel- 
lez. Assentou praça no 1.º regimento de artilha- 
ria em 1821, e passou depois ao batalhão de ca- 
çadores n.º 1. Estudava em 1826, mas os aconte- 
cimentos politicos d'esse anno o obrigaram a 
abandonar os estudos, e a reunir-se ao seu regi- 
mento, fazendo parte da columna movel que se 
organisou em Villa Viçosa. Podendo depois vol- 
tar a Lisboa, eunseguiu coneluir o eurso da Aca- 
demia de Marinha e dois aunos na de Fortifica- 
ção. Sendo official ainda do mesmo batalhão, foi 
com elle na expedição contra a ilha Terceira, 
mas desconfiando os chefes dos seus sentimentos 
liberaes, não o deixaram desembarcar no ecele- 
brado dia 11 de agosto, em que se deu a batalha 
da Praia da Victoria. Em 1830 foi encarregado 
de eseoltar alguns presos politicos até Villa Vi- 
cosa, e pela muita braudura e amizade com que 
os tratou, teve de responder a um eonselho de 
guerra, por mandado do governo de D. Miguel, 
que o condemnou a degredo para fóra do reino, 
pena que depois foi commutada na de prisão em 
Ouguella, onde se conservou até à entrada em 
Lisboa do exercito constitucional. Descendo en- 
tão as muralhas por meio d'uma corda pôde eva- 
dir-se, e ganhar Albuquerque, d'onde passou a 
Badajoz e d'ali ao Algarve, sendo logo emprega- 
do ás ordens do coronel Luua. Depois de ter des- 
empenhado diversas commissões, veiu dirigir par- 
te das fortificações da capital, quando esteve 
proximo o rompimento com a Hespanha em 1840. 
Organisou no anno de 1846 o batalhão de sapa- 
dores de 2.º linha, sendo-lhe conferido o posto de 
tenente-coronel, e quando em 29 de abril də 1847 
sc deu a fuga dos presos do Limoeiro, Vellez 
Barreiros foi um dos primeiros a apparecer com 
o piquete do seu batalhão no Arco das Cruzes da 
Sé, recebendo por estes serviços a commenda de 
Christo e o habito da Torre e Espada. Em 1851 
foi promovido a major, conservando as honras de 
tenente-coronel de voluntarios. 

Barreiros (Carlos José). Cavalleiro da ordem 
do Torre e Espada, condecorado com a medalha 
de prata de distineção por serviços humanitarios, 
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inspector geral dos incendios, jornalista, cte. Foi 
redactor do Archivo Universal, e do Jornal de 
Lisboa, do dr. Barbosa I.cão, jornal de que se 
tornou depois proprietario. Escreveu: Compendio 
elementar do systema metrico, e suas applicações 
aos usos do commercio, Lisboa, 1856; Elementos de 
moral, Lisboa, 1861; Itinerario para os soccorros 
dos incendios em Lisboa, approvado e mandado 
adoptar pela Camara Municipal, Lisboa, 1866. 

Barreiros (Eduardo Montufar). Bacharcl for- 
mado em Direito pela Universidade de Coimbra; 
par do reino por suceessão, de que tomou posse 
em sessão de 8 de março de 1867; cavalleiro da 
ordem de Izabel a Catholica e da de Carlos IH, 
de Hespanha; cavalleiro da Legião de Honra, de 
França, e da de Leopoldo da Belgica; Secretario 
geral do Ministerio dos Estrangeiros; cte. Nas- 
ceu a 22 de janeiro de 1839. E filho do visconde 
de N. S da Luz, Joaquim Antonio Vellez Bar- 
reiros, e de sua mulher, a viscondessa D. Rosa 
Montufar Infante, filha dos marquezes da Selva 
Alegre, em Hespanha, 

Barreiros (Fortunato José). General de di- 
visão. N. em Elvas a 26 de março de 1797, fal. 
em Lisboa a 26 de agosto de 1885. Era filho de 
Antonio Vellez Barreiros, capitão do antigo re- 
gimento de artilharia n.º 3. Muito creança acom- 
panhou seu pac na guerra peninsular, como vo- 
luntario, em todos os destacamentos e diligen- 
cia, para o iniciar no arduo serviço das armas, 
segundo dizia o bravo capitão. Nos cercos de 
Badajoz, de 1811 e 1812, assistiu tambem Vellez 
Barreiros, e querendo habituar o filho ao sibilar 
das balas e às muitas eventualidades da guerra, 
levou-o tambem comsigo; porém como cra muito, 
novo e de pouca robustez physica, ensinou-lhe a 
pratiea do serviço mais em harmonia com o seu 
todo, tal como ir 
aos paiocs buscar 
cartuchame e 
lançar fogo ás 
peças assestadas 
contra o inimigo. 
N'este cerco foi 
ferido gravemen- 
te em 31 de mar- 
ço de 1812, falle- 
cendo pouco de- 
pois. Fortunato 
José Barreiros 
assentou então 
praça de cadete 
em 22 de maio 
referido anno, no 
regimeuto de in- 
fantaria n.º5, que 
estava de guar- 
nição em Bada- 
| joz, depois da tomada d'esta praça. Este re- 
gimento fazia parte da brigada commandada pe- 
lo coronel João Buccan, que acompanhou a di- 
visão do general Hamilton, do corpo do exercito 
anglo-luso, destinado a observar e contrariar os 
movimentos do excreito francez, que tarde cor- 
rera a libertar Badajoz. O exercito alliado avan- 
cou por differeutes terras de Ilespanha, porém 
Fortunato Barreiros adoeceu, e por isso foi man- 
dado reunir ao deposito de econvalescentes que 
existia em Elvas. Depois de seis mezes de mar- 
ehas successivas, e em attenção aos serviços pres- 
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tados, o marcchal Beresford nomeou o moço ca- 
dete, cm 2 de janeiro de 1813, alferes do regi- 
mento n.º 5. No dia 3 de maio do referido anno 
foi escolhido para fazer parte do destacamento 
de 150 praças, que comboiou desde Elvas até Al- 
maraz, na fronteira hespanhola os aprestos da 
ponte de cordas que tinha de substituir cm par- 
te a de pedras, por baixo da qual corre o Tejo 
n'aquella localidade, cortada pelo inimigo. Ali 
esteve dc guarda e a sua gente, para impedir al- 
guma sortida, até À passagem do exercito hes- 
panhol, que concorrera á batalha da Vitoria. 
Quando terminou a guerra peninsular, e a paz 
geral se assiguou em 1814, Fortunato Barreiros 
pediu e obteve licença para continuar com os 
seus estudos, que tinha interrompido, e frequen- 
tou o curso de mathematica da Academia Real 
de Marinha. Em 28 de março de 1820 foi promo- 
vido a tenente para o batalhão de caçadores n.º 5. 
Por este tempo rebentou no Porto a revolução li- 
beral, a commissão militar nomeada n'essa epoca, 
com o fim de prevenir-se as eventualidades da 
guerra civil, organisou um corpo de estado maior 
e entre os ofliciacs escolhidos pelo seu merito, 
ficou incluido Fortunato José Barreiros, que a 18 
de dezembro do referido anno foi promovido a 
capitão. Não se chegando a realisar a nova or- 
ganisação, foi mandado passar ao regimento de 
artilharia n.º 1, com o mesmo posto, em 9 de 


abrll de 1821. Destacado alguns dias em Cascaes, | 


teve o encargo de armar esta praça e todas as 
baterias da costa até ao cabo da Roca, que tinha 
por fim repellir o desembarque da expedição que 
se esperava do Rio de Janeiro para abortar a 
revolução liberal. Ali se conservou até cue se 
obteve a certeza de que D. João VI se submet- 
tia ás evoluções liberaes que tinham tido come- 
ço em 1820. A congregação dos lentes da Acade- 
inia Real de Fortificação, Artilharia e Desenho, 
attendendo às habilitações de Fortunato Barrei- 
ros, o propoz para lente substituto em 21 de ju- 
lho de 1821. Por este motivo ficou addido ao re- 
gimento de artilharia n.º 1. À celebre abrilada, 
assim chamada a revolta de 30 de abril de 1824 
(V. Abrilada), levou ás prisões do castello de S. 
Jorge, e d'ali para Peniche, Fortunato Barrei- 
*ros e outros liberaes, contando-se entre elles o 
duque da Terceira, sendo logo soltos em 10 de 


maio seguinte. Em 25 de julho d'este referido au- | 
nomeado lente effectivo da cadeira do | 
primeiro anno da Academia de Fortificação, | 
Artilharia e Desenho c a 7 de dezembro foi no- | 


no foi 


meado socio correspondeute da Academia Real 
das Seiencias, onde apresentara uma tradueção, 
mais como estudo, do Tratado do movimento dos 
projecteis no ar, applicado aos tiros das boccas de 
fogo, por Lombard, cm cuja doutrina fizera va- 
rias correcções. Em 1826 rebentou novamente a 
guerra civil, e Fortunato José Barreiros, reco- 
uhecido como constitucional, foi demittido do ma- 
gisterio por decreto de 27 de setembro de 1825. 
Durante as luctas até 1834, preston os maiores 
serviços ao paiz. Fôra nomeado commandante do 
deposito de artilharia e de conductores, em Lis- 
boa, c com as forças de que dispunha, guarne- 
ceu a linha de defeza da capital, até que foi cha- 
mado para servir às ordens do barão de Monte 
Pedral, commandante geral de artilharia do excr- 
cito libertador. O estado maior imperial tinha 
tanta confiança no capitão Barreiros, que o no- 
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mcou secretario do conselho secreto, onde devia 
deliberar-se sobre negocios da guerra. N'este 
conselho resolveu-se a demolição da bateria do 
Bom Successo, que sc não realisou, a instancias 
do joven official, por vêr grande conveniencia na 
sua conservação, devendo logo ser preparada pa- 
ra se oppôr à marcha do exercito de D. Miguel, 
que tentava tomar Lisboa pelo lado do mar. Es- 
te mesmo official, em oito dias, conseguiu prepa- 
rar e concertar à referida batcria, o que lhe va- 
leu grandes elogios dos superiores e do proprio 
imperador. Depois tambem foi encarregado pelo 
ministerio da guerra de reconhecer o estado do 
forte d'Almada, que por seu consciho, sofreu as 
alterações exigidas pela sciencia da fortificação. 

| Na defeza de Lisboa, em que se luctava com as 
maiores dificuldades, Barreiros foi incansave!, e 
quando as tropas legitimistas atacaram a capital 
distinguiu-se pelas commissões arriscadissimas 
de ir levar ordens a toda a linha de defeza da 
sua divisão, sempre debaixo d'um chuveiro de 
balas. N'uma d'essas diligencias, ordenara lhe o 
duque de Saldanha, que se apeasse do cavallo e 
tomasse o commando da bateria de Campolide de 

| Baixo, abandonada pelos artilheiros, e que esta- 
va sendo atacada pclo inimigo. Promptamente se 
encarregou d'esta commissão, e foi tal a força do 
ataque e a hcroicidade do defeza, que os tres 
soldados postados à peça que o proprio comman- 
dante dirigia, fôram victimas, salyando-se unica- 
mente, por milagre, o capitão Barreiros. Este 
acto de coragem valeu-lhe a recommendação de 
distincto no Boletim official da acção, e o impera- 
dor o nomeou cavalleiro da Torre e Espada, e 
pouco depois, de S. Bento de Aviz, pela sua gra- 
duação e annos de bom serviço. Terminada a cam- 
panha, Barreiros teve a promoção de major, em 
24 de julho de 1834, e nos fins de outubro foi no- 
vamente chamado a exercer as suas funcções no 
magisterio, de que o governo absolutista o de- 
mittira. Em 1835, Rodrigo da Fouseca Magalhães 
creou o Instituto das Sciencias Physicas c Ma- 
thematicas, e Fortunato José Barreiros foi no- 
meado lente da cadeira de artilharia. Em 1836 a 
Academia Real das Sciencias nomeou-o socio 
substituto de effcetivo, em 7 de dezembro. A 23 
d'este referido mez e anno, foi nomeado membro 
da commissão encarregada de propôr o plano pa- 
ra a organisação dos estudos superiores, que de- 
viam formar a base dos cursos das diversas es- 
colas de applicação. Escola do Exereito e Escola 
Polytcchnica, bases approvadas por decretos de 
11 e 12 de janeiro de 1537, para as quaes o ma- 
jor Barreiros deu o maior contingente de seicn- 
cia, que mais tarde foi aproveitada na modifica- 
ão que soffreu o Collegio Militar. Tendo sido 
despachado lente de artilharia por decreto de 4 
de janeiro de 1837, seguiu-se-lhe a nomeação pa- 
raas seguintes commissões: rever os programmas 
da Escola Polvtechnica; propôr o regulamento 
para o Collegio Militar; consultiva da arma de 
artilharia, etc. Por muitos serviços prestados Á 
Academia Rcal das Sciencias, foi nomeado socio 
| effectivo em 15 de novembro de 1838. Fortunato 
Barreiros teve a promoção de tenente corouel 
graduado de artilharia a 18 de agosto de 1838, 
e a de effectivo por decreto de 26 de novembro 
| de 1840; a 5 de feveroiro de 1845, a coroncl, e a 
7 de novembro de 1846 foi nomeado commandau- 
te do 7.º districto da linha de defeza da capital, 








então se preparava no caso da revolução do 
nho se estendesse até Lisboa. Em 2 de dc- 
embro seguinte foi commandar a linha de defe- 
za de Almada, e em 1847 passou ao commando da 
1.º divisão da linha de defeza de Lisboa. Em + de 
agosto de 1841 fôra jubilado na sua cadeira de 
artilharia. Por decreto de 5 de março de 1847 foi 
agraciado com a carta de conselho, e em 12 de 
cutubro com a commenda da ordem de S. Bento 
de Aviz. À 10 de julho teve a nomeação de dire- 
ctor interino da Escola do Exereito. Em janeiro 
de 1851 fvi contemplado com a medalha manda- 
da cunhar pelo governo de Hespanha para per- 
petuar a memoria dos feitos de armas do regi- 
mento de engenheiros. Em 4 de agosto foi-lhe 
concedida a sua jubilação, por contar 30 annos 
de serviço no magisterio. Na promoção de 29 de 
abril do referido anno de 1851, foi graduado no 
posto de brigadeiro, por assim lhe competir. A 30 
de junho ainda d'este anno foi nomcado gover- 
nador da provineia do Cabo Verde passando por 
isso à cffectividade do referido posto. Partiu para 
aquella possessão africana a 28 de julho seguin- 
te, e ali prestou bons serviços, sendo sem duvida 
o mais importante a submissão dos revoltosos de 
Bissau. Estes serviços valeram-lhe muitas porta- 
rias de louvor. A 27 de dezembro de 1854 regres- 
sou ao reino, e no dia 1 do referido mez do anno 
de 1855 foi enearregado por D. Pedro V, com 
iustrueções escriptas pelo seu proprio punho, da 
commissão especial de ir a differentes paizes cs- 
trangeiros estudar o aperfeiçoamento da artilha: 
ria e outros armamentos, fabricas, escolas mili- 
tares, aquartelamentos, ete., qm cuja cominissão 
se houve, como era de esperar d'um official tão 
distineto e de tão elevado merecimento. Demo- 
rou-se 19 mezes no estrangeiro percorrendo e In- 
glaterra, Belgica, Prussia, Austria, Italia e Fran- 
ça, sendo sempre acompanhado pelo oflicial de 
cavallaria Antonio José da Cunha Salgado. Com 
respeito a esta commissão e em sen desempenho, 
enviou ao ministerio da guerra seis relatorios, 
relativos aos seis referidos paizes, acompanhados 
de muitos documentos e specimens. Por deercto 
de 8 de fevereiro de 1859 foi nomeado inspector 
geral do arsenal do exereito, e n'este estabelcei- 
mento introduziu melhoramentos importantissi- 
mos, devendo-se á sua iniciativa os primeiros c1- 
saios na fabricação da artilharia raiada. Por de- 
creto de 22 de abril de 1861 foi graduado mare- 
chalde campo, passando à effeetividads por decre- 
to de 25 de novembro do referido anno, posto que 
mais tarde ficou modificado no de general de bri- 
gada com que depois se denominaram os mare- 
chaes de campo. Exonerado de inspector geral do 
arsenal do exercito em 11 de agosto de 1865, foi 
logo nomeado direetor geral d'artilbaria, por de- 
creto da mesma data. A 23 do referido mez de 
agosto foi nomeado vogal do conselho superior de 
instrueção militar. Por decreto de 27 de agosto 
do 1866 teve a promoção de general de divisão 
graduado, sendo encarregado interinamente do 
commando da primeira divisão militar pela por- 
taria de 31 de dezembro, podendo accumular es- 
te e com o de commandante geral d'arti- 
lharia. Por decreto de 4 de janeiro de 1869 foi 
nomeado vogal da commissião consultiva junto ao 
ministerio da guerra, sendo depois promovido a 
general de divisão effcetivo. Quando falleceu o 
marquez de Sá da Bandeira, commandante da 
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Escola do Exercito, foi Fortunato Barreiros no- 
meado para aquelle cargo, por decreto de 31 de 
janeiro de 1877. Em 1850 foi elevado ao pariato, 
por carta régia de 8 de janeiro, tomando posse 
a 23 do referido mez, sendo transferido para 
o conselho superior de guerra e marinha re- 
formando-se mais tarde. Fortunato José Rar- 
reiros tinha a grã-eruz da ordem militar de 
S. Bento de Aviz, por carta régia de 29 de setem- 
bro de 1569; era commendador da ordem de Leo- 
poldo da Belgica, e condecorado com as medalhas 
commemorativas de valor militar, bons serviços 
e comportamento exemplar, e das campanhas da 
liberdade, algarismo n.º 5. O valente militar col- 
laborou na Hevista militar, e esereveu o seguin- 
te: Ensaios sobre os principios geraes de Estra- 
tegia e de grande Tactica, publicado por ordem da 
Academia Real das Seiencias, Lisboa, 1837; Prin- 
cipios geraes de Castramentação, applicados ao 
acampamento das tropas portuguezas, publicado 
por ordem da Academia Real das Sciencias, Lis- 
boa, 1838; Memoria sobre os pezos e medidas de 
Portugal, Hespanha, Inglaterra e L'rança, que se 
empregam nos trabalhos «lo corpo de engenheiros e 
da arma de artilharia, publicada, cte., Lisboa, 
1838; Considerações ácerca do projecto sobre a de- 
Jeza do porto de Lisboa, do sr. conselheiro Celes- 
tino Soares, nas Actas da Academia Real das 
Sctencias, tomo 1, 1849, pag. 16 a 30; Nota ácer- 
ca do emprego dos odres nas pontes militares, lida 
na Academia, ¢ inserta no tomo 1 das Actas de 
pag. 182 a 186; Memoria descriptiva da praça de 
Elvas e seus fortes adjacentes, sahin no Panorama 
em 1840, n.* 143 e 144, continuando em 1541, 
nos n.” 198 e 199; A milicia romana, nota inserta 
na versão dos Fastos de Ovidio, pelo visconde de 
Castilho, tomo 1, de pag. 230 a 237. 

Barreiros (Fortunato José). Official do exer- 
cito. Em 1810 commandava a artilharia na praça 
d'Almeida, então sitiada pelas forças do general 
francez Massena, quando uma explosão da polvo- 
ra existente no castello fez com que a praça se 
rendesse ao inimigo. Barreiros foi accusado de 
ter concorrido para que se désse a explosão, e 
condemnado a ser passado pelas armas, morte de 
que pôde livrar-se, por se ter refugiado em Frau- 
ça. Em 1815, estando em Bruges, escreveu e pu- 
blicou em sua defeza o seguinte opusculo: Fe- 
posição verídica e sincera das razões e impossibi- 
lidade que provam a S. A. R. o Principe Regente 
de Portugal, e a toda a nação, a Jalsidade do fa- 
cto, e depoimento das testemunhas que juraram con- 
tra Fortunato José Barreiros, sobre ter sido elle o 
auctor da desgraça do castello de Almeida, e en- 
| trega d'esta praça ás tropas francezas no mez de 
Agosto de 1810. Obra muito interessante e curiosa, 
ete., podendo servir de instrucção a uns e de 
recreação a outros. Barreiros passou depois a ser- 
vir no exercito francez, em que alcançou o posto 
de coronel, e nunca mais voltou a Portugal. 

Barreiros (Gaspar). Conego da sé de Vizen, 
e depois religioso franeiscauo. Natural de Vizeu, 
mas ignora-se a data do nascimento; fal. a 6 de 
| agosto de 1574. Era filho de Ruy Barreiros de 
| Seixas e de Maria de Barros, irmã do historiador 
| Joãode Barros. Tendo apenas 9 annos foi provi- 
| do n'um canovicato da cathedral na terra da sua 

naturalidade; era porém, tal o seu desejo de fa- 
zer progressos nas sciencias, que desprezando os 
| emolumentos do beneficio egualmente honorifieo 
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que rendoso passou à Universidade de Salaman- 
ca, onde se tornou eminentemente instruido nos 
preceitos de rhetorica, obscrvações da arithme- 
tica, c dificuldades da theologia e direito pon- 
tificio. Sendo adornado de tantos dotes seicutifi- 
cos, o infante D. Henrique o fez fidalgo da sua 
casa, onde residiu por espaço de 25 annos, con- 
seguindo adquirir o valimento da rainha D. Ca- 
tharina, mulher de D. João III, e das infantas 
D. Maria e D. Izabel, c a amizade dos mais ce- 
lebres varões d'aquella epoca. Quando D. Henri- 
que foi creado cardeal, em dezembro de 1545, o 
mandou como embaixador a Roma, descjando 
mandar agradecer ao papa aquella dignidade. 
Viveu alguns annos na curia romana, com o ear- 
go de agente dos uegocios de Portugal, em gran- 
de familiaridade com os cardeaes Pedro Bembo 
e Jacobo Sadoleto, conhecidos pela sua eloquen- 
cia. Voltando ao reino, obteve um canonicato na 
sé d'Evora, de que tomou posse a 6 de abril de 
1549, sendo tambem inquisidor. N'essa epoca o 
jesuita Francisco de Borja prégava em Evora nas 
domingas de quaresma, e Gaspar Barreiros tan- 
to se compenetrou das prédicas do santo varão, 
que renunciou o canonicato em seu irmão Lopo 
de Barros, e acompanhou S. Francisco de Borja 
ao Porto, resolvido a professar na Companhia de 
Jesus. Em junho de 1561 fez o seu testamento, 
e partiu para Roma com o santo jesuita, onde 
chegou a 7 de setembro do referido anno. Vestiu 
a roupeta da ordem, mas no fim de 7 mezes, lem- 
brando-se que tinha feito voto de ser religioso 
franciscano, recorreu ao pontifice Pio IV, e con- 
seguiu vestir o habito de S. Francisco no con- 
veuto de Ara Celi, a 30 de abril de 1562, pro- 
fessando solemnemente quando contava 18 dias 
de noviço, a 17 de maio, tomando o nome de fr. 
Francisco da Madre Deus. O papa, reconhecen- 
do os seus conhecimentos em cosmographia, lhe 
ordenou que revisse e emendasse os defeitos dos 
mappas que estavam pintados u'uma sumptuosa 
sala, que mandara recditicar, representando a 
cosmographia do Universo conforme as Taboas 
de Ptolomeu. Esteve em Roma sómente dois au- 
nos incompletos, e voltou a Lisboa por insinua- 
ção do cardeal D. Henrique e d'cl-rei D. Sebas- 
tião. Depois de dietar theologia moral nos con- 
ventos de Alemquer e Santarem, sentindo-se 
doente, passou a Vizcu para respirar os ares pa- 
trios. Viveu alguns annos em Lamego e depois 
em Ferreirim, d'onde foi chamado no anno de 
1574 para continuar as Decadas da India, que 
seu tio materno, João de Barros, deixara incom- 
pletas; porém, já cançado pelos annos e pelos sof- 
frimentos, não póde acceitar aquelle encargo. 
Retirando-se ao convento de 8. Francisco de Or- 
gens, a meia legoa de Vizeu, ali terminou a exis- 
tencia. Escreveu: Chorographia de alguns loga- 
res que estão em hum caminho que fez Gaspar Bar- 
reiros no anno de M.D.XXXXVI, começando na 
Cidade de Badajós té à de Milan em Italia, 
Coimbra, 1561. Esta obra foi composta a instan- 
cias de seu tio João de Barros, querendo instruir- 
se da situação de algumas terras por onde Gas- 
par Barreiros andara para a composição da Geo- 
graphia que meditava publicar; foi impressa por 
diligeneia do dr. Raro deBarros, do desentbargo do 
Paço cconego da sé de Evora, irmão do autor, c 
a dedicou ao cardeal D. Henrique. Escreveu mais 
Commentarius de Ophyra Regione apnd divinan 
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scripturam commemorata unde Salomoni Judeo- 
rum Regi inclyto ingens auri-argenti, gemmarum 
eboris aliarumque rerum copia apportabatur; de- 
dicado no anno de 1550, pelo autor a D. João 
HI; mas como o monarcha morresse antes da 
obra ser impressa, o autor novamente a dedicou 
a el-rei D. Sebastião, cm Evora, a 26 de abril de 
1560; veiu a publicar-se em Coimbra, 1561; Cen- 
suras sobre quatro livros intitulados em M. Por- 
cio Cutam de Originibus; em Beroso Chaldeo;, em 
Manethon Egyptio, e em Q. Fabio Pictor Roma- 
no, Coimbra, 1561, dedicado a fr. Marcos de Bce- 
thania, mestre de theologia da ordem de S. Frau- 
cisco em Evora,a 8 de abril de 1557; este fr. 
Marcos é o fr. Marcos de Lisboa, chrouista da 
ordem seraphica, que depois foi bispo do Porto; 
Censura in quemdam authorem, qui sub falsa Be- 
rosæi Chaldi inseriptione circumferetnr, Roma, sem 
anno de impressão; Carta escrita de Roma a 12 
de Novembro de 1547 a El Rey D. João o HI, 
sahiu na Historia Eeclesiastica de Braga, parte 
mn, cap, 81. Em manuscripto deixou: Vita D. 
Francisci; Verdadeira Nobreza, ou Linhagens an- 
tigas de Portugal; Geografia da antiga Lusita- 
nia; Annotaçoens a Ptolomeu; Descripção do Egy- 
pto; Carta consolatoria escrita em Roma a 4 de 
Dezembro de 1563 á Infanta D. Maria ácerca da 
morte do Infante D. Duurte seu irmão; Carta es- 
crita em Santarem a 26 de Julho de 1507 a Da- 
mião de Gots sobre a Áscendencia da Familia dos 
Manoes; Observ açoens Cosmograficas de muitos lo- 
gares maritimos de Espanha com todos seus cam- 
pos, e promontorios; Homilia sobre as palavras do 
Evangelho «Angelus Domini apparuit in somnis 
Joseph» Ecloga pastoril em louvor da Infanta 
D. Maria. 

Barreiros (João Francisco). Cirurgião pela 
Escola Medico -Cirurgica de Lisboa, eavalleiro 
das ordens de Christo c da Rosa, do Brazil; com- 
mendador da de S. Bento de Aviz, condecorado 
com as medalhas de ouro e prata de comporta- 
mento exemplar; vogal do conselho de saude na 
val, chefe da repartição de saude naval e do ul- 
tramar, etc. Nasceu em Lisboa a 22 de abril 
de 1817; fal. na mesma cidade em 7 de junho 
de 1876. Quando completou o curso de medi- 
cina, cutrou no corpo de facultativos da arma- 
da, cm que serviu com distincção. Era amigo 
intimo de Francisco Maria Bordalo, escriptor 
maritimo, ¢ com elle serviu a bordo da corveta 
D João T, que esteve de estação no Rio da Pra- 
ta n'uma epoca fertil cm acontecimentos impor- 
tantes, quando a Republica Argentina era gover- 
nada por D. João Manuel Rosas. N'essa epoca 
estava tambem no Rio da Prata uma divisão na- 
val brazileira, composta de tres corvetas e de 
um brigue, tendo todos os navios o seu cirnrgião. 
Um marinheiro do brigue Imperial Pedro, por 
occasião d'uma salva, feriu-se gravemente n'um 
braço. Tornava-se preciso amputar-lh'o, mas a 
ferida, segundo parece, estava em condições dif- 
ficcis, porque nenhum dos cirurgiõus brazileiros 
se atreveu a fazer a operação, e o commandante 
do briguc veiu convidar o medico portuguez 
Barreiros. No dia 12 de outubro de 1844, em casa 
do encarregado dos negocios do Brazil em Mon- 
tevideu, Barreiros amputou o braço do pobre 
marinheiro com a maior felicidade. Em signal 
de reconhecimento, o governo do Kio de Jaueiro 
agraciou-o com a ordem da Rosa. Quando o go- 











o portuguez comprou em Inglaterra a eor- 
ta DBartholomeu Dias, toi nomezdo facultativo 
aquelle navio. Dirigiu depois o hospital de ma- 
a; e, quando falleeeu, excreia o cargo de chefe 

repartição de saude naval no ministerio da 
“marinha. Fôram muito elogiadas as medidas que 
tomou quando esteve no Rio de Janeiro, para 
preservar da febre amarela os navios portugue- 
zes. Em 1856, quando sc fez o inquerito aos ser- 
viços de marinha, a sua resposta, que está im- 
pressa nos dois grossos volumes d'esse inquerito, 
e que se refere ao serviço mcdico a bordo da 
fragata D. Fernando, é uma das partes mais va- 
liosas d'essa importante colleeção. Escreveu tam- 
bem: Relatorio sobre a epidemi da febre amarella 
no Rio de Janeiro, sahin no Jornal da Sociedade 
das Sciencias Medicas de Lisboa; Hygiene naval 
do dr. Fonssagrives, trad. com varias notas co 
traductor, Lisboa, 1862. 

Barreiros (Joaquim Vellez). Ofieial do exer- 
cito, que pelas suas idéas liberaes foi expulso 
do exercito em maio de 1824, e eondemnado a 
seis annos de degredo para Augola, aeeusado de 
ser constitucional, não chegaudo a partir para 
Afriea, por ser perdoado em junho seguinte. Mais 
tarde, no governo absolutista, emigrou para Fran- 
ça, e esteve em Brest, passou d'ahi ao deposito 
de Laval, e depois à ilha Terceira, entrando no 
batalhão de eaçadores 12. D'este corpo foi trans- 
ferido para caçadores n.º 2, fez parte da expedi- 
ção do Algarve, commandada pelo duque da 
Terceira, e combateu nas linhas de Lisboa; sen- 
do ferido junto a Portella em 10 de outubro de 
1893 o trouxeram em maea para o hospital de S. 
Jose, onde falleceu tres dias depois. Conta-se 
que em 6 de março de 1829 foi morto na forca 
um official chamado Ignacio Perestrello Marinho 
Pereira, cujo processo c exeeução eorreu em no- 
me de Joaquim Vellez Barreiros. 

Barreiros (José da Silva Figueiras, visconde 
de). Grande capitalista, residente na cidade do 
Porto. Fui agraciado com o titulo de viseonde 
de Barreiros, por decreto de 9 de março e carta 
de 27 de abril de 1582. 

Barreiros. As armas d'esta nobre familia por- 
tugueza são as mesmas que as de familia Bair- 
ros. V. Bairros. O appellido foi tomado certa- 
mente de alguma das muitas povoações d'este 


e d'onde primeiro o adoptasse. 


do Douro, eone. e com. da Maia, distr. e bisp. 
do Porto. E’ aqui a antiga séde do referido con- 
celho. Tem 1.150 hab. e 250 fog., eseola do sexo 
mase., theatro e caixa do correio. A pov. dista 
4 k. da estação de Pedras Rubras, e está situada 
em montes é valles d'onde se vêem varias povoa- 
e Foi do couto de Leça do Balio, e era o ba- 
lo quem apresentava o vigario, com o rendi- 
mento 1808000 réis; e que primeiro tinha o nome 
de capellão. O rio Leça corre pelo fim da freg., 
réga, e traz algum peixe. E’ terra fertil. Perten- 
ce à 3. div. mil. e ao distr. de reerutamento e 
reserva n.º 18 com a sede no Porto. Em Barrei- 
ros ha uma fabriea de moagens. Foi elevada à 
categoria de villa por decreto de 11 de dezembro 
de 1902, i| Pov. e freg. de S. Pedro, da prov. do 
| Minho, eone. e com. d'Amares, distr. e arceb. de 
Braga; 476 hab. e 120 fog. A pov. dista 5 k. da 
séde do cone. e está situada em campina, na ri- 
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nome que ha em Portugal, mas não se sabe quem | 


Barreiros. Villa e freg. de S. Migucl, da prov. | 
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beira do Cávado, e o rio passa-lhe pelo lado sul. De 
Barreiros avistam-se muitas povoações. Em epo- 
cas remotas pertenceu ao couto de Rendufe, de 
que o abbade dos frades benedietinos era o dona- 
tario, do conc. de Entre Homem e Cávado, e da 
com. de Vianna; depois até 1855, foi da com. de 
Pico de Regalados. O cura, apresentado annual- 
mente pelo referido abbade do convento de Ren- 
dufe, tinha de congrua 65000 réis e o pé d'altar. 
Barreiros perteuce à 3.º div. mil. e ao distr. de 
recrutamento e reserva n.º 8, com a 'séde em 
Braga. || Pov. e freg. de S. Vicente, da prov. de 
'Fraz os Montes, conec. de Valle Passos, com. o 
distr. de Villa Real, areeb. de Braga; 383 hab. 
e 10 fog. Tem eaixa post. e dista 12 k. da séde 
do cone. Pertence à 6.º div. mil. e ao distr. de 
reerutamento e reserva n.º 19, com. a séds em 
Chaves. || Pov. e freg. de Santa Marinha, da prov. 
da Beira Alta, eone., com., distr. e bisp. de Vi- 
zeu; 601 hab. e 121 fog. Tem caixa para serviço 
de posta rural. Está situada em um alto d'onde 
se vêem bastantes povoações. E’ terra muito 
abundante d'aguas e muito fertil. Pertencia á 
corôa. O rei apresentava o abbade, que tinha de 
rendimento 2508000 réis. Barreiros tem muita 
caça e pertenee à 2.º div. mil. e ao distr. de re- 
crutamento ¢ reserva n.º 14, com a séde em San- 
ta Comba Dão || Pov. na freg. de S Pedro, de 
Adães, cone. de Barcellos, distr. de Braga. || Pov. 
na freg. de Sauta Marinha, de Annaes, cone. de 
Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello. || 

Pov. na freg. de S. Victor, cone. e distr. de Bra- 
ga. || Pov. na freg. de S. Salvador, de Cabeça 
Santa, cone. de Penafiel, distr. do Porto. || Pov. 
na freg. de S. Pedro, de Cahide de Rei, cone. de 
Louzada, distr. do Porto. !| Pov. na ilha da Ma- 
deira, na freg. de Santo Antão, de Caniço, conc. 
de Santa Cruz, distr. do Funchal. || Pov. na freg. 
de S. Thomé, de Correlhã, cone. de Ponte do 
Lima, distr. de Vianna do Castello. || Pov. na 
freg. de S. João Baptista, de Coucieiro, cone. de 
Villa Verde, distr. de Braga. || Pov. na freg. de 
S. Martinho, de Coura, cone. de Paredes de Cou- 
ra, distr. de Vianna do Castello. |! Pov. na ilha 
da Madeira, na freg. de N. S.º da Graça, de Es 

treito de Camara de Lobos, conc. de Camara de 
Lobos, distr. do Funchal. || Pov. na freg. de 5. 
Miguel, de Foz d'Arouce, cone. da Louzã, distr. 
de Coimbra. || Pov. na freg. de S. Christovão, de 
Gondomil, cone. de Valença, distr. de Vianna do 
Castello. || Pov. na freg. de S. Salvador, de Joan- 
ne, conc. de V. N. de Famalicão, distr. de Bra- 
ga. || Pov. na freg. de S. Martinho, de Lordello 
do Ouro, bairro occidental do Porto. | Pov. na 
treg. de S. João Baptista, de Louredo, conc. de 
Amarante, distr. do Porto. || Pov. na ilha Ter- 
ceira, ua freg. de 5- Matheus, cone. e distr. de 
Angra do Heroismo. | Pov. na freg. de 5. Marti- 
nho, de Mei, conc. de Arcos de-Valle-de-Vez, 
distr. de Vianna do Castello. | Pov. na freg. de 
N. S.a do Loreto, de Paradella, cone. de Sever 
do Vouga, distr. de Aveiro. || Pov. na freg. de $. 
João Baptista, de Pelmá, eonc. de Alvaiazere, 
distr. de Leiria. | Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Penha Longa, cone. de Marco de Canavezes, dist. 
Piães, do Porto. || Pov. ua freg. de S. Thiago, de 
cone. de Sinfães, distr. de Vizeu.| Pov. na freg. 
de S. Gregorio, de Reguengo, cone. e distr. de 
Portalegre. | Pov. na freg. de 5. Salvador, de 
Ribas, cone. de Celorico de Basto, distr. de Bra- 
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ga. | Pov. na ilha da Madeira, na freg. de S. 
Bento, de Ribcira Brava, cone. da Ponta do Sol 

distr. do Funchal. || Pov. na freg. de S. Thiago, 
de Ribeira de Fragoas, conc. de Albergaria-a- 
Velha, distr. de Aveiro. || Pov. na freg. de S. Sal- 
vador, de Rossas, couce. de Vieira, distr. de Bra- 
ga. || Pov. na freg. de S. Pedro, de Scixas, cone. 
de Caminha, distr. de Vianna do Castello. || Pov. 
na freg. de 5. Salvador, de Tebosa, cone. e distr. 
de Braga.| Pov. na freg. de S. Verissimo, de 
Valbom, conc. de Gondomar, distr. do Porto. || 

Pov. na freg. de S. Thiago, de Valpedre, conc. 
de Penaficl, distr. do rea Pov. na freg. de 
S. Salvador, de Villa Cova da Lixa, cone. de Fel- 
gueiras, distr. do Porto. || Pov. na freg. de Santa 
Eulalia, de Villar de Meiras, conc. de Caminha, 
distr. de Vianna do Castello. || Pov. na freg. de 
N. S^ da Purificação, de Montelavar, conc. de 
Cintra, distr. de Lisboa. || Logar na freg. de S. 
João Baptista, dc Airão, cone. de wuimarães, 
distr. de Braga. || Logar na freg. de S. Romão, 
de Alfercc, cone. de Monchique, distr. de Faro. || 

Logar na freg. de S. Pedro, dc Athei, cone. de 
Mondim de Basto, distr. de Villa Real. || Logar 
na freg. de S. Migucl, de Barrio, cone. do Ponte 
do Lima, distr. de Vianna do Castello. i| Logar 
na freg. de S. Thiago, de Cepões, conc. de Ponte 
do Lima, distr. de Vianna do Castello. || Logar 
na freg. de Santa Eulalia, cone. de Arouca, distr. 
de Aveiro. || Logar na freg. de S. Faustino, de 
Fridão, cone. de Amarante, distr. do Porto. || Lo- 
gar na freg. de Santa Maria, de Gavea, cone. de 
Melgaço, distr. de Vianna do Castello. || Logar na 
freg. de N. 8.º da Assumpção c conc. de Gran- 
dola, distr. de Lisboa. || Logar na freg. de Santa 
Maria, de Infias, cone. de Guimarães, distr. de 
Braga. | Logar na freg. de S. Christovão, de Maci- 
nhata do Vouga, conc. de Agueda, distr. de Avciro. 
| Logar na freg. de S. Marcos da Scrra, cone. de 
Silves, distr. de Faro. || Logar na freg. de S, Sal- 
vador, de Monte Cordova, conc. de Santo Thyr- 
so, distr. do Porto. || Logar na freg. do N. S.º da 
Esperança, de Paderne, conc. de Albufeira, distr. 
de Faro. || Logar na freg. de Santo Adrião, de 
Padim da Graça, conc. e distr. de Braga. || Lo- 
gar na freg. de S Paio e conc. de Melgaço, distr. 
de Vianna do Castello. || Logar na freg, de S$. 
Thiago, de Penso, cone. de Melgaço, distr. de 
Vianna do Castello. 4 Logar na freg. dc Santa 
Eulalia, de Rio de Moinhos, cone. de Arcosde-Valle 
de-Vez, distr. de Vianna do Castello. || Logar na 


freg. de N. S. da Purificação, de Samuel, conce. | 


de Soure, distr. de Coimbra. || Logar na freg. de 
S. Julião, de Taboaças, conc. de Vicira, distr. de 


Braga. | Logar na freg. de S. Salvador, de Tra-| 


vanca, cone. de Amarante, distr. do Porto. || Lo- 
ao na freg. de S. Mamede, de Vermil, cone. de 
juimarães, distr. de Braga. || Logar na ilha de 
Banta Maria, na freg. de N. S. da Assumpção e 
cone. de Villa do Porto, distr. de Ponta Delga- 
da. || Logar na freg. de Santa Maria, de Villar 
do Torno, conc. de Louzada, distr. do Porto. || 
Logar na freg. de Santa Maria, de Ancora, cone. 
de Caminha, distr. de Vianna do Castello || Lo- 
gar na freg. de 8. Martinho, de Anta, cone. da 
Feira, distr. de Aveiro. | Logar na freg. de S. 
Matheus, de Grimancellos, cone. de Barcellos, 
distr. de Braga. || Logar na freg. de S. Thiago, 
de Labruge, conc. de Villa do Conde, distr. do 
Porto. || Logar na freg. de N. S.* da Conceição, 
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de Ponte do Rol, conc. de Torres Vedras, distr. 
de Lisboa. || Sitio na freg. de Fortiuhos, cone. de 
Cantanhede, distr. de Coimbra. || Casal na freg. 
de S. Thomé, de Covellos, cone. de laião, distr. 
do Porto. || Casal na freg. de N. S* da Graca, de 
Ega, conc. de Condeixa-a-Nova, distr. de N 
bra. || Casal na freg. de S. Thiago, de Eiras, cone. 
e distr. do Coimbra. || Herdade na freg. de San- 
to Amador, conc. de Moura, distr. de Beja. || Her- 
dade na freg. de S5. Bento do Cortiço, cone. de 
Fxtremoz, distr. de Evora. || Horta na freg. da 
Sé, conc. e distr. de Evora. || Horta na freg. de S. 
Salvador e conc. de Ourique, distr. de Beja. | 
Monte na freg. de Santa Luzia, de Pias, cone. de 
Serpa, distr. de Beja. || Monte na freg. de Santa 
Sophia, conc. de Montemór-o-Novo, distr. d'Evo- 
ra. || Monte na freg. de Santo Antonio, de Vaia- 
monte, conc. de Monforte, distr. de Portalegre. |! 
Monte na freg. de N. 8.º d'Assumpção, de Saboia, 
cone. de Odemira, distr. de Beja. || Quinta na 
freg. de S. Miguel, de Caçarilhe, conc.. de Celori- 
co de Basto, distr. de Braga. || Quinta na freg 
de S. Salvador, de Villa Cova da Lixa, conc. de 
Felgueiras, distr. do Porto. || Quinta na freg. de 
N. 8º da Expeetação, de Santa Ovaia, cone. de 
Oliveira do Hospital, distr. de Coimbra. || Quin- 
ta na freg. de 8. João Baptista, de Sangedo, conc. 
d'Arganil, distr. de Coimbra. || Quinta na freg. 
de S. Pedro, c cone. e distr. de Villa Real. 

Barreiros de Baixo. Pov. na freg. de S. Gre- 
gorio, de Reguengo, cone. e districto de Por- 
talegre. 

Barreiros de Baixo e de Cima, Duas po- 
voações na freg. de S. Paulo, de Amor, conc. c 
distr. de Leiria. 

Barreiros Brancos. Pov. na freg. de S. Cle- 
mente e cone. de Loulé, distr. de Faro. 

Barreiros do Casal da Senhora. Logar na 
freg. de N. S.º da Assumpção, de Semide, cone. 
de Miranda do Corvo, distr. de Coimbra. 

Barreiros do Painho. Logar na freg. de 8. 
João Baptista, de Pedrogão Pequeno, cone. da 
Certã, distr. de Castello Branco. 

Barreiros ou Quinchoso. Sitio na freg. de 
Fortinhos, concelho de Cantanhede, distrieto de 
Coimbra. 

Barreiros Vermelhos. Pov. na freg. de S. 
João Baptista, de Almansil, conc. de Loulé, distr. 
de Faro. j 

Barreirosa. Logar na freg. de Santa Maria, 
de Moz, conc, de Villa Verde, distr. de Braga. 

Barrelego (Casal do). Na freg. da Exaltação 
da Santa Cruz e conc. da Batalha, districto de 
Leiria. ] 

Barrella. Pov. ua freg. de Santo Isidoro, de 
Sancle, conc. de Amarante, distr. do Porto. || 
Pov. na freg. de S. Mamede, de 'Travanca, conc. 
da Feira, distr. de Aveiro. || Pov. na freg. de N. 
S." d'Assumpção, de Vrea de Jalles, cone. de Vil- 
la Pouca de Aguiar, distr. de Villa Real, || Logar 
na freg. de S. Pedro, de Abragão, cone. dc Pena- 
fiel, distr. do Porto. || Logar na freg. de Santa 
Maria, de Infias, conc. de Guimarães, distr. do 
Braga. || Logar ua freg. de S. Miguol, de Souto, 
cone. da Feira, distr. de Aveiro. : 

Barrellas. Nome por que tambem é conhecida 
a freg. de S. Sebastião, de Villa Nova de Paiva, 
actualmente séde de concelho (V. Villa Nova de 
Paiva). || Logar na freg. de S. Salvador, de Avel- 
leda, cone. de Louzada, distr. do Porto. || Monte 









a freg. de S. Domingos. de Malpica, cone. e distr. 
Castello Branco. 


erreiros, cone, de Povoa de Lanhoso, distr. de 
Braga. || Logar na freg. de S. Martinho, de Moi- 
menta do Douro, cone. de Sinfães, distr. de Vi- 
zeu. 

Barrenhas. Pov, na freg. de S. Salvador, de 
Salvador do Monte, cone. de Amarante, distr. do 
Porto. 

Barrenho (Quinta do). Na freg. de Santa Eu- 


Barréllo. Pov. na freg. de S. Martinho, de | 


femia, de Calheiros, conc. de Ponte do Lima, | 


distr. de Vianna do Castello. 

* Barrenta. Pov. na treg. de N. S. da Conso- 
lação, de Alvados, cone. de Porto de Moz, distr. 
de Leiria. || Logar na freg. de S. Paio, de Morci- 
ra dos Couegos, coue. de Guimarães, distr. de 
Braga. 

Barrentes. Pov. na freg. de Santo Antonio, 
de Salir dos Mattos, cone. das Caldas do Rainha, 
distr. de Leiria. 

Barrento. Pov. na freg. de Santa Marinha, de 
Nespereira, cone. de Sinfies, distr. de Vizeu. 

Barr.ta. Logar na freg. de S. Martinho, de 
Travanca, cone. de Oliveira de Azemeis, distr. 
de Aveiro. || Logar da freg. de Santo Antonio das 
Areias, conc, de Marvão, distr. de Portalegre. E’ 
o centro mais rieo do concelho em arvoredo de 
sobro. || Casal na freg. de S. Thiago e cone. de 
Torres Novas, distr. de Santarem. || Casal na freg. 
de S. Vicente e cone. de Villa Franca de Xira, 
distr. de Lisboa. || Herdade na freg. de Santo Es- 
tevão, cone. de Extremoz, distr. de Evora. || Her- 
dade na freg. de S. Mathias, conc. e distr. de 
Beja. || Herdade na freg. de N. S.a da Encarua. 

ão, de Vidigão, cone. de Arraiollos, distr. de 
Evora. 

Barrete. Cobertura da cabeça de que usam os 
homeus, feita de tecido de lã, seda ou algodão. 
Os cardcaes usam barrete vermelho quadrado. 
Barrete em armaria é o que se vê encarnado, noin- 
terior da ecorôa real, sobresahindo aos florões e 
por baixo dos diademas, o que não póde ter a do 
priucipe. || Barrete de malha; especie de capace- 
te antige (V. Armadura). || Barrete de clerigo; 
obra de fortificação em faee de um bastião, com- 
posta de tres angulos vivos ou salientes e de dois 
reentrantes. 

Barreteira (Quinta da). Na freg. de S. Vi- 
cente e cone. de Villa Franca de Xira, distv. de 
Lisboa. 

Barretina. Cobertura da cabeça de que usam 
os militares, feita de couro ou dos mesmos teei- 
dos que os chapéos, porém sem abas e muito mais 
alta. No nosso Museu de Artilharia guardam-se 
alguns exemplares d'este artigo de uniforme. En- 
tre outras vêem-se ali uma barretina de panno 
azul com emblema de latão e pennacho, apresen- 
tada em 1834 para uso da artilharia; outra de 
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de Baião. De seu filho, D. Godo Araldes, é des- 
cendente Gomes Mendes Barreto, que foi o pri- 
meiro que no tempo de D. Sancho 1 tomou este 
appellido. Mendes l3arreto, segundo se diz, pos- 
suia muitas propriedades junto da barra de Vian- 
ua do Castello. As suas armas são: eseudo em 
campo de prata semeado de arminhos negros; 
timbre uma dama vestida de prata e arminhos, 
com os cabellos soltos e as mãos cobertas. 

Barreto (Padre Afonso). Foi um dos pri- 
meiros jesuitas portuguezes, e recebeu o habito” 
da Companhia em 1545, das mãos do proprio Si- 
mão Rodrigues de Azevedo, um dos sete que em- 
1534 se reuniram em Montmartre, para a insti- 
tuição d'aquella ordem religiosa, sendo elle o 
destinado por Santo Ignacio de Loyola para vir 
ao extremo da Europa, fazer propaganda. Foi 
em 1540 que os primeiros jesuitas entraram em 
Portugal, a convite d'el-rei D. João III. O padre 
Afforso Barreto foi um dos exemplos mais fri- 
santes de louco entliusiasmo pela Companhia 
de Jesus. Ignora-se a data do nascimento, mas 
sabe-se que fallcecu em 12 de fevereiro de 1557, 
tendo poucos annos de vida religiosa. Foi reitor 
do collegio em Evora. 

Barreto (Alvaro). Poeta do seeulo xv, apenas 
conhecido por figurarem no Cancioneiro de Gar- 
cia de Rezeudo algumas das suas poesias. Era 
filho de Nuno Barreto, fidalgo da Casa Real, no 
tempo de D. Affouso V., aleaide-mór de Faro, e 
de sua mulher D. Leonor de Mello, filha de João 
de Mello, aleaide-mór de Serpa. 

Barreto (Alvaro Telles). Commandante d'uma 
das uaus da esquadra que em 1506 partiu de Lis- 
boa, capitancada por Affonso d'Albuquerque e 
Tristão da Cunha. N'esta mesma esquadra ia 
tambem seu filho, Manuel Telles Barreto. Depois 
da tomada da ilha de Socotorá, separaram-se os 
dois capities-móres, seguindo Affonso d'Albu- 
querque para Ormuz, e Tristão da Cunha para 
Cananor. Alvaro Telles acompanhou este ulti- 
mo, e seu filho proseguiu na esquadra de Affonso 
d'Albuquerque. Alvaro, ao chegarem a Melinde, 
afastou por sua conta a nau do seu commando, 
e partiu para o Cabo Guardafui à caça de navios 
mercantes arabes. Depois foi ter à India com 
Tristão da Cunha, co vice-rei D. Franeisco d'Al- 
meida o recebeu com muita severidade. Quando 
Affonso d'Albuquerque foi nomeado governador, 
Alvaro Telles Barreto, que além da sua indole 
indisciplinada, era pac d'um dos capitães de 
quem Affonso d'Albuquerque se julgava mais 
aggravado, partiu prudentemente para o reino. 
Consta que um dos maiores desgostos que teve 
o grande conquistador da Íudia, proximo a mor- 
rer, foi quando soube que Telles Barreto fôra 
nomeado capitão de Calient. 

Barreto (P. Antonino José Nicolau). Presbyte- 
ro, cavalleiro da ordem de Christo em 1840, e 


panno preto, tendo pala com virola de latão e | da de N. S. da Conceição em 1854. N. em Nova 
pennacho, apresentada em 1836 para uso dos cor | Gôa, no anno de 1802, e foi educado no Semina- 


pos de eavallaria; outra de feltro preto com pen- 
nacho verde, apresentada em 1868 para uso dos 


| 
| 
| 


rio de Rachol, com todos os estudos proprios para 
o estado elerical a que se destinava. Tinha 28 


batalhões de caçadores; e ainda outra tambem de | annos de edade quando foi nomeado professor 
feltro com ferragens c emblemas de latão e pen- | de philosophia no referido seminario; depois de- 
nacho apresentada em 1872 para uso dos corpos | sempenhou tambem o cargo de dezembargador 
de cavallaria. E' sem duvida a barretina uma das | da Relação metropolitaua, de examinador syno- 


peças mais interessautes do uniforme militar. 


dal, e de vigario da vara na comarea de Salsete. 


Barreto. O appellido d'esta familia procede | As distineções que obteve nas ordens de Christo 
de Nuno Soares o velho, bisneto de D. Arnaldo | e de N. $. da Conceição, fóram-lhe conferidas 


159 


BAR 


em remuneração dos seus serviços e trabalhos 
littcrarios. Escreveu: Resumo das ceremonias 
ecclesiasticas, que se devem observar nas funcções 
publicas e solemnes, festivas e funebres, frequentes 
nos egrejas parochiaes, Nova Gjãa, 1846; n'este 
livro imprimiu-se o nome do autor Antonio em 
vez de Antonino; Anno evangelico, contendo discur- 
sos para todas as domingas, e sermões para os dif- 
ferentes dias, especialmente os penitenciaes da 
quaresma; além dos panegyricos dos principaes 
mysterios, e festas do anno ecclesiastico, tomos 1 è 
11, Margão, 1861. No fim do 2.º tomo vem, com 
numeração separada, um Compendio de Rheto- 
rica. Escreveu mais: Elementos de Philosophia 
racional e moral para uso da mocidade, Margião, 
1863. Deixou mais obras, que, segundo parece, 
ficaram incditas: um Tratado de Mathematica, 
outro de Physica, Astronomia e Mineralogia; uma 


Historia Goana, o Memoriale Ethicum, Jus Cano- | 


nicum Universale, cte. 

Barreto (Antonio). Era um lascarim christão, 
que, estando em Ceylão, descrtou dos portugue- 
zes, e foi servir o rajah de Kandy. Os regulos 
indianos davam grande valor aos que deserta- 
vam, por serem peritos na guerra e estarem ha- 
bituados ao modo de pelejar dos portuguczes. 
Antonio Barreto, que não passava d'um homem 
inlifferente, foi logo nomeado Kandy general, 
e feito principe de Uvá. Na revolta de 1617, col- 
locou os portuguczes em graves embaraços, der- 
rotando-os frequentes vezes. 

Barreto (Antonio). Natural de Lisboa, flores- 
ceu no sceulo xvrr. Secretario do marquez de 
Cascaes, de cujos sentenciosos ditos formou uma 
colleeção. Foi muito estudioso em genealogia, e 
escreveu o Livro de familias, que ficou inedito. 

Barreto (Antonio Correia). O Dictionaire his- 
torico-artistique du Portugal, do conde A. Ra- 
czynski, dá-nos noticia, com este uome, d'um gra- 
vadorde paizagem. estudante de Comte, agrega- 
do à Academia de Lisboa, que cm 1843, tinha 30 
annos de edade. 

Barreto (Antonio de Moniz). Oficial, que prin- 
cipiou a servir na India, no tempo de D. Constan- 
tino de Bragança. Quando este vice-rei tomou 
Damão, encarregou Antonio Moniz Barreto de 
ir com varias columnas, formando una força de 
500 homens, atacar o chefe indio de Damão, que 
abandonando a praça, sc fortificara a pouca dis- 
tancia, à frente de um ou dois mil homens. 
Uma circumstancia qualquer fez com que as di- 
versas columnas se demorassem, e Antonio Mo- 
niz Barreto achou-se à frente do inimigo apenas 
com 120 homens; ainda assim, não hesitou cm dar o 
ataque, c desbaraton completamente os indios. 
Regressando «depois ao reino, voltou novamente 
à India, em 1571, no posto dc capitão de Malaca, 
acompanhando D. Antonio de Noronha, que fôra 
nomeado vice-rei, succedendo a D. Luiz de Athai- 
de. Moniz Barreto tratou de seguir para o seu 
destino, antes, porém, quiz que D. Antouio lhe 
désse armas e navios. O vice-rei nada lhe podia 
conceder, porgue o thesouro estava exhausto de 
recursos. Moniz Barreto insistiu com violencia, 
excedecu-se bastante, e D. Antonio de Noronha, 
em vez de proceder cnergicamente contra clle, 
deixou-o queixar-se em alta voz, dar a todos o 
exemplo de insubordinação, não querendo occu- 
par o seu posto. Permanecendo tranquillamente 
em Gôa, intrigava em Lisboa o vice-rei por meio 
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| de cartas, dirigidas aos ministros, de quem era 
amigo. Estas intrigas deram em resultado, que 
nos navios chegados a Gôa em 1573 foi ordem 
ao arcebispo para desautorar D. Antonio de No- 
rouha, e entregar o governo a Moniz Barreto. O 
prelado assim o fez, convencido de qne praticava 
uma grave injustiça. D. Antonio morreu de des- 
gosto. O governo de Moniz Barreto, durou tres 
annos e foi mais despotico que disciplinador. 
Quando D. Lconiz Pereira foi nomeado capitão 
de Malaca, em substituição de Barreto, tambem 
mandou pedir ao novo governador da India tro- 
pas e navios, que lhe fôram negados. D. Leoniz 
veiu queixar-se a Lisboa, e os iniuistres que, 
por serem amigos de Antonio Moniz Barreto, 
tinham considerado iniquo o procedimento de 
D. Antonio de Noronha, tambem usando do mes- 
mo criterio, consideraram iniquo o procedimento 
perfeitamente cgual do governador. Moniz Bar- 
| reto era um valente oflicial, mas não servia para 
dirigir um vasto imperio como era o da Índia. 
No seu tempo Malaca, defendida por Tristão Vaz 
2 Veiga, resistiu briosamente a um cerco, D. 
João da Costa fez uma implacavel guerra ao Samo- 
ri de Calicut, que nos tomara Chale, porém nas 
Molucas perdeu-se Ternate, uma das nossas mais 
importantes possessões. im 1756 Barreto entrc- 
gou o governo ao seu successor D. Diogo de Mce- 
nezes, e regressou a Lisboa. 

Barreto (Antonio Moniz). A seguinte inscri- 
pção, existente no convento da Madre de Deus, 
de Xabregas, é o unico elemento que temos para 
a biographia d'este guerreiro que militou sob o 
dominio hespanhol : «Esta capella dos Reis é do 
D. Antonio Moniz Barreto, que de 16 annos 
e meio começou a servir Sua Magestade até quo 

morreu na perdição da armada de França a 12 


de janciro de 1627, da cdade de 33 annos e 4 
mezes. E D. Maior Manuel, sua mãe, mandou vir 
de Bordéos o scu corpo por terra c cuterral-o 
nella, aonde tambem mandou passar os ossos de 
seu marido Anrriques de Moniz Barreto c ella 
se ha d» enterrar neste mesmo jazigo. As obri- 
gações desta capella se verão do testamento c 
coutrato que ella fez com as religiosas d'esta 
casa, em que foi sepultado o dito seu filho a 3 
de março de 1623.» 

Barreto (Antonio Moniz). Capitão-mór da ci- 
dade do Maranhão. Um dos heroes da restaura - 
ção do Brazil no seculo xvir, c o chefe dos ma- 
ranhenses, quando estes sc rebellaram contra o 
jugo dos hollandezes. Não podendo já sofrer os 
vexames dos scus oppressores, c vendo que a 
governador do Brazil os não podia soccorrer, os 
maranhenses, commandados por Moniz Barreto, 
assaltaram uo dia 30 de setembro de 1642 todos 
os engenhos cm que havia hollandezes, e não 
deixaram nem um só com vida. Na manhã se- 
guinte tomaram o forte do Calvario em Itapicu- 
ru, ¢ Moniz Barreto, animado com estes succes- 
sos, marchou logo para S. Luiz, capital da pro- 
vincia, esperando surprehender a guarnição des- 
prevenida. Os hollandezes, sendo avisados a tem- 
po, sahiram ao encontro dos revoltosos, sendo, 
porém, completamente derrotados, Barreto pro- 
seguiu a marcha, c levantando algumas obras c 
trincheiras preparou-se para sitiar a cidade. De- 
ram-se então diversas escaramuças de pouca 
importancia, mas os sitiados reecbendo reforços 
do Pará, fizeram uma sortida no dia 15 de janei- 
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de 1643, em que os maranhenses soffreram 
importantes perdas, com especialidade a do eapi- 
'tão-mór Moniz Barreto, que suecumbiu durante 
“o combate. 

Barreto (Antonio Rodrigues). Theologo e as- 
tronomo dos fins do seculo xvir. Compoz varios 
Prognosticos ou Almanachs, accommodados ao 
= meridiano de Lisboa, e d'estes se imprimiram 

dois, um para o anno de 1684, Lisboa, 1683; e 

outro para 1686, tambem em Lisboa, 1685. 

Barreto (Belchior Nunes). Um dos mais anti- 
gos missionarios jesuitas do seeulo xvi. N. no 
Porto em 1520, fal. a 10 de agosto de 1571. Era 
filho de Fernão Nunes Barreto, morgado de Frei- 
riz e Penagate, e de D. Izabel Ferraz; irmão de 
D. João Nunes Barreto, patriarcha da Ethiopia 
oa Barreto, João Nunes). Depois de ter cursa- 

o a faculdade de canones na Universidade de 
Coimbra, estando para receber o grau de doutor, 
resolveu abandonar os estudos, e entrar na Com- 
panhia de Jesus, porém o padre jesuita Simão 
Rodrigues o aconselhou a que se doutorasse an- 
tes de conseguir a sua pretenção. Belchior se- 
guiu o conselho, e recebeu as insignias douto- 
raes com toda a solemnidade, vestindo depois o 
habito jesuitico a 11 de março de 1543, contan- 
do apenas 23 annos de edade. Desejoso de se tor- 
nar util ao seu instituto e á religião christã, 
supplicou instantemente aos superiores, que o 
mandassem ao Oriente como missionario, e al- 
cançando a devida autorisação, partiu para a 
Índia, em 1551, onde foi recebido por 5. Francis- 
co Xavier eom as maiores demonstrações de af- 
fecto..O santo prelado, reconhecendo a elevada 
competencia de Belchior Barreto, o nomeou em 
fevereiro de 1552 superior da Resideucia de Ba- 
caim. Por morte do padre Gaspar Borges, foi 
eleito provincial da India em 1553, enjo cargo o 
obrigou a voltar a Gôa, d'onde passou ao Japão 
na companhia de Furnão Mendes Pinto. N'esta 
viagem, por eausa de grande tempestade, aportou 
a Malaca, a 5 de junho de 1554, entrando de- 
pois em Cantão, metropole d'uma das provincias 
da China, sendo elle o primciro missionario que 
prégou n'aquelle imperio a religião christã. De- 
pois de varias peregrinações pelo Oriente, voltou 
a Gôa onde falleceu. Deixou algumas cartas curio- 
sas dirigidas a diversas pessoas, as quaes estão 
publicadas em diversos volumes, que encerram 
cartas de jesuitas, ficando algumas em manuseri- 
pto. Escreveu tambem: Vida compendiosa do Tlus- 
trissimo Patriarcha da Ethiopia D. João Nunes 
Burreto seu irmão, enjo original se conservava no 
Collegio de Evora. 

Barreto (Padre Constantino). Jesuita, N. em 
Cantanhede a 21 d'abril de 1675; fal. em Santa- 
rem, a 20 de março de 1732. Era filho de Thomé 
Franeisco Xisto e de Maria Rodrigues. Entrou 
na Companhia de Jesus, tendo 16 annos de eda- 
de, a 18 d'abril de 1691, onde, depois de estudar 
philosophia e theologia, leu humanidades no col- 
legio de Coimbra. Foi mandado a Roma como 
peusioneiro na basilica de S. Pedro, e regressan- 
do a Portugal, exerceu o eargo de reitor no col- 
legio de Setubal. Escreveu: Exercicios espiri- 
tuaes do maravilhoso Patriarcha Santo Ignacio de 
Loyolla, reduzidos a huma só semana, e acomodados 
a toda a sorte de pessoas, particularmente Re- 
ligiosas, Lisboa, 1726. 

Barreto (Francisco). Capitão de Baçaim, e 


BAR 


goveruador da India, no rcinato de D. João HI. 
Não se sabe a data do nascimento, mas sabe-se 
que falleccu a 9 de julho de 1573. Em 1547 par- 
tiu para o Oriente, sendo nomeado n'esse mesmo 
anno, capitão da fortaleza de Baçaim. Foi o 19.º 
governador da Iudia, e suecedeu ao 6.º vice-rei 
d'aquelle estado, D. Pedro de Masearenhas, que 
fallecen a 16 de junho de 1855. Franciseo Barreto 
é principalmente couhecido pelo desterro a quo 
condemnou Luiz de Camões, e a que o poeta se 
refere em varias estaneias dos Lusiadas e em 
outras diversas pocsias. O seu governo, comtudo, 
não foi dos peiores. No seu tempo os dominios 
de Portugal, no Oriente fôram augimentados com 


| algumas conquistas, e algumas victorias brilhan- 


lhantes se alcançaram sobre os reis d'aquelles 
territorios. A 20 de janeiro de 1559, embarcou 
para o reino. Em 1567, el-rei D. Sebastião o no- 
meou governador de Monomotapa e eonquista- 
dor das suas minas de ouro; Francisco Barreto 
embareou em Lisboa, acompanhado de alguns 
homens d'armas e de muitos voluntarios, que se 
offereceram para a projeetada expedicão, de que 
se esperavam grandes lucros. A expedição com - 
punha-se de tres naus. Chegando a Moçambique, 
venceu o rei de Paté, que se tinha negado 4 
vassallagem devida a Portugal. Tratou depois de 
colher informações preeisas sobre o paiz de Mo- 
nomotapa, mas logo na eseolha do caminho a se- 
guir, teve de sujeitar a sua epinião å do padre 
jesuita Praneisco de Monclaros, a quem o gover- 
nador, segundo as ordens que recebera, devia 
sempre ouvir c attender. Embareando para Que- 
limane, subiu o rio Zambeze, e chegando à Sena, 
seguiu ainda ávante a expedição, apezar de es- 
tar já muito reduzida pelas doenças, mas teve 
pouco depois que retroceder por falta de recur- 
sos. Entretanto uma revolta em Moçambique o 
obrigou a deixar essas forças, para vir suffocar 
o movimento. Pacificada a revolta, e arranjadas 
as provisões necessarias, voltou a reunir-se ao 
exercito do Sena; entrou 90 legoas pelo rio Cua- 
ma, e depois de vencidas as grandes difliculda- 
des, falleeen desgostoso, por não poder continuar 
no intento da conquista das minas, por causa do 
padre Monclaros, que constantemente o censura- 
va ácerea das marchas penosas a que saerificava 
a nossa gente, e lhe tequeria da parte de Deus 
e d'el-rei contra as disposições adoptadas para o 
proseguimento da descoberta, dizendo que no 
outro mundo responderia pelas mortes resultan- 
tes d'aquella empresa. 

Barreto (D. Francisco). Doutor em Direito 
Canonico, conego na sé de Lisboa, deputado do 
conselho geral do Santo Officio, e depois bispo 
do Algarve, suceedendo na cadeira episcopal a 
seu tio, do mesmo nome, dignidade de que tomou 
posse.a 28 de agosto de 1671. Era natural da 
villa de Serpa, e fal. em Faro a 7 de abril de 
1679. Fez obras importantes na sua diocese, tan - 
to na cathedral como no palaeio dos bispos, e deu 
importantes esmolas de paramentos a todas as 
egrejas do Algarve. Esereven e publicou: Adver- 
tencias aos parochos e sacerdotes do bispado do 
Algarve, Lisboa, 1676; Constituições synodaes do 
Bispado do Algarve, novamente feitas e ordenadas 
pelo Jll.mo e Rev? Sr. D. Francisco Barreto, se- 
gundo deste nome, Bispo do Algarve, publicadas 
em o Synodo celebrado em Furo a 22 de Janciro 
de 1673, Evora, 1674. 
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Barreto (Fraricisco). Fidalgo portuguez de 
grande distincção, que viveu no tempo dominio 
hespanhol. Nomeado governador de Callao, e 
passando á America, quando seu primo D. Fer- 
nando de Borja foi nomeado governador do Perú, 


easou com uma creoula, de quem teve Francisco | 


Barreto de Menezes, o general portuguez que 
alcançou expulsar os hollandezes de Pernambuco. 
(V. Barreto de Menezes (Francisco). 

Barreto (Padre Francisco). Jesuita. N. em 
Monte mór-o-Novo em 1608, fal. em Gôa a 26 de 
outubro de 1663. Entrou na Companhia de Je- 
sus, no collegio de Evora, a 22 de abril de 1622, 
contando apenas 14 annos de edade. Acabados 
os estudos, e alcançada a autorisação dos supc- 
riores, partiu para o Oriente; dictou em Gôa as 
sciencias escolasticas. Foi depois reitor dos col- 
legios de Coulão e Cochim, procurador da pro- 
vincia do Malabar na Curia Romana. N'esta qua- 
lidade assistiu em Roma á 8.º e 9.º congregação 
geral da sua ordem. Voltando á India foi pro- 
vincial do Malabar, ¢ depois visitador da provin- 
cia de Gôa. D. Affonso VI, reconhecendo os seus 
muitos merecimentos, o nomeou bispo de Cochim, 
e mais tarde arcebispo de Cangranor. Não che- 
gou, porém, a possuir aquellas dignidades, por- 
que a morte o surprehendeu. Quando esteve em 
Roma, publicou: Relatione della Provincia di 
Malabarve, Roma, 1645; sahiu traduzida em fran- 
eez, em Paris, 1646. 

Barreto (Francisco Ferreira). Presbytero se- 
cular cavalleiro das ordens de Christo e do Cru- 
zeiro, prégador da capella imperial, etc. N. na 
cidade do Recife em Pernambuco a 5 d'abril de 
1790, fal. na referida cidade a 25 de fevereiro de 
1851. Era filho de Vicente Ferreira Barreto, e 
de sua mulher D. Adriana de Messias Barbosa. 
Foi membro da primeira assembléa constituinte 
do Brazil, dissolvida pelo imperador D. Pedro I. 
À sua vida passou-a toda no Brazil, onde cxer- 
ceu differentes cargos importautes, e publicou 
alguns escriptos e poesias. O seu livro À creação 
do homem e da mulher foi tambem impresso em 
Lisboa, no anno de 1842. 

Barreto (Fr. Gaspar). Religioso da ordem de 
S. Bento. N. no Porto a 3 de maio de 1661, fal. 
no convento de Tibães a 9 de fevereiro de 1727. 
Era filho natural de Jeronymo Rarreto, cavallei- 
ro da ordem de Malta, e descendente da familia 
dos Barretos, senhores de Freiriz e de Penaga- 
te. Professou no convento de S. Martinho de Ti- 
bães, a 3 de fevereiro de 1678. Formou-se na 
Universidade de Coimbra em canoncs. Foi reitor 
do collegio da Estrella, abbade do convento de 
Lisboa no anno de 1707, e do collegio de Coim- 
bra em 1719. Procurador geral em Lisboa e em 
Braga. Sendo inuito erudito na historia sagrada 
e profana, foi eleito chronista da Casa de Bra- 
gança, e academico supranumerario da Academia 
Real de Historia Portugueza. Foi poeta, e dedi- 
cou-se tambem ao estudo da Genealogia. Deixou 
as seguintes obras manuscriptas: Vida de D. 
Jayme duque de Bragança; Portugal renascido, 
poema, cujo argumento é a acelamação de 1). 
Joio IV; Espenero portuguez, 3 tom; Genealogia 
dos Barretos; Arvores genealogicas; Diccionario 
de nomes esquisitos que se não acham na prosodia 
do padre Bento Pereira. 

Barreto (Gonçalo Nuvea). Fidalgo, natural da 
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que morvcu na batalha d'Alcacer-Kibir. Foi al- 
caide-mór de Loulé, commendador de Mesão 
Frio, e morgado da Quarteira. 

Barreto (Gregorio). Jesuita. N. em Cantanhe- 
de a 4 de agosto de 1669, fal. no collegio de 
Evora a 14 de janeiro de 1729. Era filho de Tho- 
mé Francisco e de Maria Rodrigues. Entreu na 
Companhia de Jesus, no collegio de Coimbra, a 
22 de janeiro de 1685; dictou Rhetorica no colle- 
gio de Santo Antão de Lisboa e em Coimbra, 
onde leu philosophia e thcologia, manifes- 
tando elevado talento e dedicado estudo. Foi 
desembargador da curia patriarchal. Escreveu: 
Nova Logica Conimbricensis in sex Tractatus tri- 
buitur; Primus disserit de Proemialibus Dialecti- 
cæ; Secundus de Predicalibus & Predicamentis; 
Tertius de Interpretatione; Quartus de Priori re- 
solutione; Quintus de Posteriori Resolutione; Sex- 
tus de Topicis, € Elenchis, Ulyssipone, 1711; 
Venerabilis, Patris Joannis de Brito capite ma- 
nibus £ pedibus pro vera Fide truncatur Epi- 
gramma, Coimbra, 1722. 

Barreto (Honorio Pereira). Commendador da 
ordem de Christo, tenente-coronel de artilharia 
de segunda linha, governador de Bissau, de Ca- 
cheu, e da provincia da Guiné, por nomeação de 
24 de janeiro de 1855. Era natural da Guiné, e 
fal. em 1859. Diz-se que foi victima de muitas 
intrigas, por causa d'uns terrenos que obtivera 
dos regulos indigenas e em sua defeza escreven, 
o seguinte opusculo: Resposta ás calumnias que o 
ex.™ gr. Fortunato José Barreiros e o sr. Antonio. 
Pedro Dantas Pereira dirigiram contra Honorio 
Pereira Barreto, governador interino da Guiné 
portugueza, Lisboa, 1856. Escreveu mais: Memoria 
sobre o estado actual de Senegambia portugueza, 
causas de sun decadencia, e metos de a fazer pros- 
pcrar, Lisboa, 1843; Carta cscripta ao illmo e 
ex.™ sr. Domingos Corrêa Arouca, Lisboa, 1843. 
Contém a justiticação dos actos da sua gerencia 
como governador de Bissau e Cacheu, contra al- 
gumas arguições que lhe fizeram. , 

Barreto (D. Jeronymo). Clerigo scenlar, bis- 
po do Funchal e do Algarve. Fal. em 1589. Era 
filho de Gaspar Nunes Barreto, senhor dos mor- 
gados de Freiriz e Penagate, e de Izabel Car- 
dosa. Tornou-se de tão notavel mcreeimento, que 
uão tendo ainda completado os annos que o con- 
cilio tridentino determina para ser bispo, foi 
elevado a essa dignidade na diocese do Funehal, 
sendo sagrado em 1573, e tomando posse no dia 
31 de outubro de 1574. Foi sempre muito estima- 
do. Para evitar os abusos, celebrou synodo a 18 
de outubro de 1578, na eathedral, em que se pu- 
blicaram as constituições que escrevêra. Sete an- 
nos depois do synodo, em 1585, foi transferido 
para a diocese do Algarve. D. Jeronymo Barre- 
to, n'estc anno, mandon imprimir as Constituições. 
Mais tarde, o seu successor no bispado do Fun- 
chal, D. Luiz de Figueiredo Lemos, fez uma rc- 
impressão, accrescentaudo os extravagantes fei- 
tas e publicadas em synodo, que elle proprio ce- 
lebrara na Sé, a 29 de junho de 1597. Esta reim- 
pressão tem o titulo seguinte: Constituições sy- 
nodaes do Bispado do Funchal, com as extrava- 
gantes novamente impressas, por mandado de D. 
Luiz de Figueiredo de Lemos, Bispo do dito Bis- 
| pado, Lisboa, 1601. 

Barreto (João Augusto da Graça). Escriptor 





provincia do Algarve, distincto pelo seu valor, e | c distincto artista typographo da Imprensa Na- 
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cional, amanuense da Torre do Tombo, logar 
me que foi nomeado por concurso em 1883. 
N. em Lisboa a 17 de março de 1845, fal. em Ar- 
coleua, em Belem, no anno de 1855. Era filho de 
Manuel José Barreto, oílcial diplomatico da Tor- 
ré do Tombo, e de D. Rosalia Maria da Concei- 
ção. Estudou dois annos no collegio dos jesuitas 
em Campolide, que deixou por não lhe agradar 


já aquelle ensino jesuitico, apezar de ser muito | 


creança. Cursou depois paleographia na Torre do 
Tombo, em que se tornou muito distincto, e fre- 
quentou algumas cadeiras do curso superior de 
letras. Procurando trabalhar, pela falta de recur- 
sos pecuniarios, Graça Barreto, tendo apenas 14 
annos de edade, entrou em 1859 para a Impren- 
sa Nacional, onde orgaúisou sem subsidio algum 
a secção typographica oriental. O seu muito ta- 
lento e muito estudo começaram a revelar-se cm 
pequenos opusculos, com que o obscuro typogra- 
pho se arrojava intrepidameute à lucta, e em 
1861, aos 16 annos, publicava um curioso fo- 
lhetc iutitulado: O Noticiarista do jornal A Li- 
berdade e o autor do presente opusculo J. A. G B. 
Levantara-se uma questão qualquer entrc o tal 
noticiarista, e o moço escriptor, ao passo que se 
aperfeiçoava como typographo e paleographo, re- 
velava tambem a sua indole bellicosa. A'cerca da 
secção typographica oriental, que elle organisá- 
ra, bastantes jornaes publicaram artigos elo- 
glosos por um melhorameuto tão importante, e 
com especialidade o Jornal do Commercio de 
1873. No estrangeiro tambem foi louvada a cor- 
recção e execução typographica dos Documenta 
Habessinica, de que foi collector e compositor ex- 
clusivo de toda a parte de linguas orientaes, com 
excepção das ultimas folhas, em que o ajudou um 
dos scus discipulos. Em 1869 publicou um opus- 
culo, Perfis da comedia litteraria: tentames cri- 
ticos (N.º J: Os livros do sr. Theophilo Braga. 
Este opusculo houve quem quizesse filial-o na 
questão litteraria, denominada Bom senso e bom 
gosto, era porém completamente alheia. A este 
respeito levantou-se uma pequena polemica en- 
tre Graça Barreto e Oliveira Martins. Quando no 
theatro do Gymnasio se representou, em 1870, o 
drama sacro de Braz Martins, O Evangelho em 
acção, levantou-se grande questão religiosa, è 
Graça Barreto tambem publicou um opusculo, 
com o titulo Da Dramatisação da vida de 
Jesus. — Reflexões pacificas sobre o «Evangelho em 
acção» e o clero. Graça Barreto, por causa dos 
seus estudos de historia ecclesiastica, teve cor- 
respondencia com os padres da congregação jesui- 
tica e d'outras ordens religiosas, sendo por elle 
colligidos todos os documentos dos archivos por- 
tuguezes, que figuram na edição das Cartas de 
San-Ignacio, que se publicou em Madrid, e as 
noticias e correcções sobre a historia dos fran- 
ciscanos em Portugal, dadas no supplemento que 
na cidade de Prato, na Toscana, publicou o pa- 
dre Marcellino da Civezza à sua Bibliograjia san 
francescana. N'esta especialidade colligiu tambem 
Graça Barreto uma Jesuitica ou noticia dos prin- 
cipaes documentos existentes nos archivos portu- 
guezes concernentes á historia da companhia de 
Jesus desde a sua fundação até á data da sua ex- 


pulsão de Portuga!, especialmente n'este ultimo pe- 
riodo; as Cartas de S. Francisco Xavier, restituidas | do seculo 


á linguagem original, publicadas com a comparação 
de varias edições e traducções, e a Correspondencia 
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de Vicente Nogueira precedida d'uma noticia sobre 
a sua vida e processo. Collecciouou cgnalmente os 
summarios de mais de quatrocentos documentos re- 
lativos ás relações entre Portugal e a curia ro- 
maua, desconhecidos a Rebello da Silva, e que 
fórmam um Supplemento aos tomos ix a xnı do 
Quadro elementar; tambem colleccionou varias 
cartas da camara de Gôa para o rei de Portugal 
nos seculos Iyı e xvit, que deveriam formar a 
parte 3.º do 1.º fasciculo do Archivo portuguez 
oriental; appendice á collceção que o conselheiro 
J. M. da Cunha Rivara RR e em Gôa nos an- 
uos de 1857 e 1876. Graça Barreto foi encarre- 
gado de continuar a publicação do Bullario do 
padroado ultramarino, principiado pelo visconde 
de Paiva Manso, de quem fôra collaborador ofii- 
cioso, pela portaria de 9 de outubro de 1875; e em 
portaria dc 8 de agosto de 1881 foi nomeado para a 
commissão encarregada de estudar o serviço das 
inissões ultramarinas em todas as regiões do pa- 
droado portugnez. Publicou então: Bullarium 
patronatus Portugalie regum in Ecclesiis Africe, 
Asia atque Oceanice, bullas, brevia, epistolas, de- 
creta actaque sanctæ sedis ab Alexandro III ad 
nostra usque tempora amplectens, quod post Vice- 
comitem de Paiva Manso continuat... tomos 1v 
(1721 a 17..). Em 1871 publicou: Vestigios da tra- 
dição de Jcsus. Amostras de uma traducção dos 
monumentos apogriphos de historia christã. Não 
declara o nome, mas a dedicatoria está assigna- 
da por G. B. Como se declara,o opusculo é ape- 
nas a amostra de uma collecção mais dilatada, 
que o autor annuncia na introducção. com o ti- 
tulo de Apocryphos do Novo Testamento, mas pa- 
rece que não chegou a publicar-se; as tradueções 
são feitas principalmente dos textos latinos de 
Fabricio e ‘hilo. Tambem foi impresso o folheto 
Onde estamos? Estudo sobre os acontecimentos da 
actualidade, 1870 e 1571, por monsenhor Gaume; 
traducção consagrada ao Pontifice; sahiu sem de- 
claração de nome, nem data; Ricardo Wagner e 

'rancisco Liszt, recordações pessoaes de Platon 
de Waxel, Lisboa, 1874; sahiu primeiro na Arte 
Musical; Os phenomenos Davenport explicados, no- 
tas e documentos colhidos na carteira de um cu- 


| rioso por Tropnevad, Lisboa, 1875. Graça Barre- 


to compilou perto de duzentos documentos, que 
principiou a publicar cm 1879, dando o seguinte 
titulo à essa compilação: Documenta Historiam 
Ecclesiae Hubessinorum ilustrantia inedita vel 
antea iam cdita, nunc primum recensita, proceden- 
te relatione ad Portugalense Guberntum de prose- 
cutione Bullari, caterisque omnibus ad hoc Docu- 
menta spectantibus, collegit... Tomus n. E’ o se- 
gundo volume da collecção d'estes documentos, 
que dizem respcito à historia da Abyssinia, ou 
Preste João, desde as tentativas para a entrada 
dos portuguezes para aquella região no seculo Xv, 
até ás diligencias feitas no reinado de D. João V, 
no seculo xvin para a restauração do patriarcha- 
do romano, e nova entrada dos portuguezes. 
Acompanha este volume uma folha solta em por- 
tuguez, descrevendo o plano da collecção, e o 
motivo de começar a publicar-se o 2.º volume, 
Em Coimbra, 1580, sahiu o seguinte opusculo: 
A descoberta da India ordenada em tapeçaria por 
mandado de el-rei D. Manuel; documento inédito 
xv1, publicado em commemoração do ter- 
ceiro centenario de Camões; Boletim de bibliogra- 
phia portugueza, e Revista dos archivos nacionaes, 
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vol. 11 (1880 a 1883). Quando se levantou polémi- 
ca ácerca da tradueção do Fausto de Gæthe, fei- 
ta pelo 1.º visconde de Castilho, polemica pro- 
vocada por Graça Barreto n'um artigo publica- 
do na Gazeta do Povo, n.º +15, de 1872, a que se 
seguiram outros escriptorcs, Gomes Monteiro ap- 
pareceu defendendo Castilho, com o seu livro: Os 
criticos do Fausto; Barreto publicou então o se- 
guinte opusculo: Lição a um litterato a proposito 
do Fausto, resposta no sr. José Gomes Monteiro, 
Porto, 1873. N'este opusenlo reproduziu, em ap- 
pendice, a pag. 35,0 referido artigo publicado 
na Gazeta do Povo. A polemica proseguiu, e em 
1874, Graça Barreto ainda imprimiu o seguinte 
folheto: A questão do Fausto pela ultima vez, 
observações a alguns contendores e desengano aos 
litteratos. Barreto continuou em investigações s0- 
bre alguns pontos obscuros da lenda do Fausto, 
investigações que chamaram a attenção de varios 
estrangeiros, taes como Platon de Vaxel, Carlos 
Engel, de Dresde, e Carlos Simrok, que travaram 
sobre este assumpto correspondencia seguida com 
Graça Barreto, que já a esse tempo tinha prepa- 
rado todos os clementos para a sua obra intitu- 
lada: Do trabalho de tres seculos na elaboração 
de um poema. Investigações e observações sobre o 
caminho percorrido desde as tradições anteriores 
á lenda do Fausto, commentada por Widmann, até 
ú tragedia de Goethe. Esta obra annunciada em 
1872, parece que não chegou a imprimir-se. A 
attenção que os seus estudos inspiraram å criti- 
ca allemã, levou-o a continual-os e preparou uma 
Bibliographia Faustiana, que estava para se im- 
primir, quando appareceu em Oldemburgo a Bi- 
bliotheca Faustiana, de Engel. Então Graça Bar- 
reto mandou-lhe uma grande parte dos aponta- 
mentos que alcançara, como correcções ou addita- 
mentos para alguma nova edição. Publieou ain- 
da: Monstruosidades do tempo e da fortuna; dia- 
rio inédito inexactamente attribuido a frei Alexan- 
dreda Paixão, monge benedictino (1662 a 1081), 
publicado com uma introducção critica; n'este dia- 
rio está compreendido o periodo das intrigas 
de que D. Affonso VI foi victima; Memorias pa- 
ra a historia ecclesiastica ultramarina, começadas 
pelo visconde de Paivc Manso, e continuadas por 
J. 4. G. B; Tentativas para uma Memoria so- 
bre a soberania e posse dos portuguezes em Macao. 
Graça Barreto foi um dos socios fundadores da 
Sociedade de Geographia, em 1875, eujos esta- 
tutos subsereveu, mas despediu-se pouco tempo 
depois. Collaborou com o sr. Adolpho Coelho na 
7.º edição do Diccionario de Moraes, e tem mais 
traducções do latim, allemão, francez, inglez e 
italiano, publicadas em varias revistas. Nunca se 
filiou em partido algum politico. Escreveu nos se- 
guintes jornaes: Federação, Bem Publico, Archi- 
vo contemporaneo, Jornal para todos, Ramalhete 
do christão, Revista de Portugal e Brazil, Arte 
Musical, Revista de monumentos sepulchraes, Me- 
uestrel, Leituras populares, Harpa, Occidente, Be- 
jense, Gazeta do Povo, Diario Popular, Diario na- 
cional, Actualidade, Revolução de setembro, Com- 
mercio de Portugal, Liberdade, e Clamor de Belem. 
Graça Barreto, que iniciara na Imprensa Nacio- 
ual, conforme dissémos, a composição de obras 
nas linguas orientaes, que clle proprio ia compôr 
os documentos nessas linguas, por elle compila- 
dos, tambem escreveu, ou peusou escrever, uma 
obra intitulada: Livro do revisor e typographo, 
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em que principalmente se occupava da composi- 
ção em linguas orientaes. 
Barreto (João de Mello). V. Mello Barreto. 
Barreto (João Nunes). Jesuita. Naseeu no Por- 
to em 1517, fal. a 22 de dezembro de 1562. Era 
filho de Fernão Mendes Barreto, morgado de 
Freiriz e Penagate, e do sua mulher, Isabel Fer- 
raz; era irmão dos jesuitas Affouso e Belchior 
Barreto. Tendo procedido aos primeiros estudos 
no Porto, foi cursar a Universidade de Salaman- 
ca, onde se formou na faculdade de Canones. 
Voltando a Portugal, foi provido por seu irnão 
mais velho, Gaspar Nuncs Barreto, que na sua 
qualidade de mergado de Freiriz, tinha o padroa- 
do d'esta abbadia, no logar de abbade, cumprin- 
do com tanto zelo as suas obrigações pastoraes,. 
que lhe chamavam o abbude santo, À muitas ins- 
tancias de seu irmão Belchior, resolveu entrar 
para a Companhia de Jesus, no collegio de Coim- 
bra, a 11 de novembro de 1544, e em seguida 
partiu para África, no intuito de se empregar no 
sagrado mister de tratar dos captivos de Tetuão 
e d'outras cidades marroquinas. Regressando ao 
reino cm 1555, foi nomeado por D. João III pa- 
triarcha da Ethiopia, sendo sagrado na egreja da 
Trindade a 24 de maio do referido anno, pelo 
bispo de Portalegre, D. Julião d'Alva, esmolér- 
mór da rainha D. Catharina. Sahiu de Lisboa a 
23 de março de 1556, a bordo da nau Garça. 
Chegando a Gôa empregou todos os meios de se - 
guir para Abyssinia, e não o conseguindo, resi- 
gnou-se a permanecer em Gôa, prégaudo e ensi- 
nando os idolatras d'aquellas paragens, missão 
que exerceu até ao fim da vida. Deixou muitas 
cartas cseriptas de Gôa e de Tetuão a varios 
padres da Companhia e ao proprio Santo Igua- 
cio de Loyola. De Gôa tambem escreveu uma 
carta a D. João III no 1.º de dezembro de 1556. 
Barreto (João Paulo dos Santos). General 
brazileiro. N. em 28 de abril de 1788, fal. em 1 
de novembro de 186t. Assentou praça no regl- 
mento de artilharia em 1807, subindo tão rapi- 
damente pelos seus merecimentos, na escala da 
promoção militar, que em 1818 tinha o posto de 
capitão de engenheiros, em 1821 o de major, e 
em 1823 o de tencnte-coronel. Em 1817, serviu 
nas tropas que derrotaram a insurreição de Per- 
nambnco, e no anno seguinte, 1818, foi nomeado 
lente substituto da Academia Militar; em 181%, 
andou com o general Stockler estudando um sys- 
tema de fortificação para o Rio de Janeiro, e em 
1821 foi encarregado de reformar os estudos da 
escola militar da ilha Terceira. Veiu a Lisboa 
em commissão, e em seguida teve o encargo deir 
a França n'una comissão fazer estudos prati- 
cos de engenharia e hydraulica. Estava em Fran- 
ça quando recebeu a noticia da revolução do Bra- 
zil e immediatamente regressou á patria, offere- 
cendo os seus serviços ao governo que proclama- 
ra a independencia brazileira. Desde então tor- 
nou-se uin militar dos mais distinctos. Foi tam- 
bem deputado e ministro, fallccendo no posto de 
msrechal do exercito. 4 
Barreto (Jorge). Fidalgo que passou ao Orien- 
te com Affonso d'Álbuquerque, em 1506. Apezar 
de sempre sc lhe mostrar pouco affeiçoado, e de 
fazer parte da opposição constituida por alguns 
dos capitães, que não queriam demorar-se em Or- 
muz, e se irritava pelas prepotencias que Afon- 
so d'Albuquerque commettia a bordo, Jorge Bar- 
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praticou excessos como os seus camara- 
es pelo contrario, por mais de uma vez 
1 de intermediario entre o grande capitão e 
seus subordinados. Quando João da Nova al- 
çou licença de partir para a India, os fidal- 
s instaram com Affonso d'Albuquerque para 
que fóssem a Cochim reunir-se ao vice-rei 
Francisco d'Almeida. Albuquerque não an- 
nuiu, mas, apezar d'isso, muitos dos descontentes 
guiram João da Nova, e entre elles contava-se 
orge Barreto. Chegando a Cochim, os capitães 
queixaram-se amargamente de Affonso d'Albu- 
querque, e o vice-rei attendeu-os, affeicoando- 
se a Jorge Barreto, a quem nomcou capitão de 
Cochim. Affonso d'Albuquerque chegou mais 
tarde, irritado deveras contra os capitães que lhe 
tinham desertado, e contra o proprio vice-rei 
por os não ter castigado, apenas se aprescn- 
taram. Jorge Barreto foi cumprimental-o, po- 
rém Affonso Albuquerque, recordando-se de 
que clle fôra um dos seus opposicionistas, 
recebeu-o friamente, e mandou-lhe dizer que 
dispensava as suas visitas, e se elle insistis- 
se, vêr-sc-hia obrigado a sahir para Cananor, li- 
vrando-se assim das suas importunidades. Jorge 
Barrcto, furioso com este acolhimento, tornou-se 
o scu mais implacavel inimigo. A influencia que 
exercia no animo do vice-rei, concorreu bastan- 
te para as discordias que se levantaram entre 
D. Francisco d'Almeida e o grande conquistador 
dos estados indianos. Quando appareceu na India 
D. Fernando Coutinho, que fez cessar as contendas, 
pondo de posse do governo Affonso d'Albuquer- 
que, Jorge Barreto achou mais prudente retirar- 
se para o reino. Tornou á India, quando para ali 
voltaram todos os inimigos d'Albuquerque, indo 
na armada de novo governador Lopo Soares de 
Albergaria, com quem entrou em todas as em- 
presas, portando-se sempre com a maior dis- 
tineção. 

Barreto (José Antonio de Oliveira). Freire 
conventual de S. Bento de Aviz, e depois prior 
de Almeirim. Partidario das idéas liberaes, es- 
creveu uma memoria sobre as causas da ruina 
da agricultura, para apresentar no congresso de 
1820. Nos annos de 1821, 1822 e 1823, collabo- 
rou em diversos jornaes, e publicou varios opus- 
culos contra a maçonaria. Parece que, apczar de 
se mostrar liberal, houve suspeitas de ser affei- 
goado aos miguelistas, porque E preso no dia 24 
de maio de 1834. Barreto considerou sempre essa 
prisão uma iniquidade, c para o demonstrar es- 
ereveu em 1836 uma memoria em sua defeza. 

Barreto (José Correia). Formado em Direito 
pela Universidade de Coimbra, e advogado em 
Lisboa. N. na capital a 4 de abril de 1673, fal. 
na mesma cidade a 21 de dezembro de 1750. Era 
filho de Antonio Rodrigues de Elvas, cavalleiro 
professo da ordem de Christo, e de D. Maria Mi- 
chaela. Depois dos primeiros estudos, matricu- 
lou-se na Univecsidade de Coimbra, applicando- 


a 22 de julho de 1695. Regressando a Lisboa, 
foi advogado na Casa da Supplicação, e pro- 


Allegação de Direito a favor do Excellentissimo 
Senhor Marquez Mordomo-mór, sobre a successão 
do Estado e Casa de Aveiro, Lisboa, 1719; Alle- 
gação pratica e juridica sobre a posse e successão 
do titulo, e Casa da Feira, contra os senhores Pro- 


vo. u—rL 21 





se à Jurisprudencia Cesarea, em que se formou | 


motor da capella e padroado real. Publicou: | 
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curadores da Corda e Infantado, a favor de D. 
Alvaro Pereira Forjás Coutinho, Lisboa, 1720 

Barreto (José Teixeira). Gravador. N. no Por- 
to em 1767, fal. em 1810. Contando 15 annos de 
edade, entrou na ordem dos religiosos bencdicti- 
nos, no convento de S. Martinho de Tibães, com 
o nome de fr. José da Presentação. Quatro annos 
depois passou para o mosteiro de S. Bento da 
Saude, em Lisboa, hoje palacio das Côrtes. Os 
prelados o fizeram seguir o curso de desenho, 
com um professor chamado Rocha, e em 1790 o 
mandaram a Roma, onde teve por mestres José 
Cades e M. Gagneraus, pintor dc historia, esta- 
belecido na referida cidade. Em 1791 consagrou- 
se ao estudo de gravura, e fez a traço as estam- 
pas para os Scherzzi poetici, de Rossi. Gravou 
tambem diversos desenhos, que elle proprio 
compozera, tacs como: Moysés creança entre- 
gue às aguas; A mulher de Dario na presença 
de Alexandre; O descanço no Egypto; Venus e as 
nymphas. Regressou ao reino em 1797, e oito 
annos depois, suceedeu a Vieira, como director 
da Academia de Lisboa. Teve por ajudante Ray- 
mundo, que lhe sucecedeu depois da sua morte. 
Consta que nos conventos de Tibães e de Santo 
Thyrso existiam muitos quadros executados por 
este pintor, antes e depois da sua viagem a Ro- 
ma. O cardeal patriarcha Ð. Fr. Francisco de 
S. Luiz possuia algumas estampas e um quadro 
da Resurreição de Lazaro, com que o proprio ar- 
tista o presentcara. José Teixcira Barreto legou 
ao mosteiro de Tibães muitos dos seus quadros. 
Actualmente existem dois no museu municipal do 
Porto. 

Barreto (Justiniano Augusto da Piedade). 
Oriundo da illustre familia dos Barretos. N. em 
Margão a 4 de novembro de 1816. Foi advogado 
nos auditorios de Gôa e Salsete, e antigo juiz de 
direito substituto na comarca da sua naturali- 
dade. Escreven: Summario chronologico da legis- 
lação portuqueza desde as ordenações do reino de 
1603 até 1860, dividido em oito partes: a primeira 
administrativa, a segunda orphanologica, a ter- 
ceira civil c judiciaria, a quarta fiscal, a quinta 
criminal, a sexta militar, a setima ecclesiastica, 
e a oitava eleitoral, cte., Margão, 1864; 2 tomos. 

Barreto (Luiz Carlos Moniz). Bacharel for- 
mado em leis pela Universidade de Coimbra; vi- 
veu no seculo xvir. Escreveu: Tratado da edu- 
cação physica e moral dos meninos de ambos os 
sexos, traduzido do francez em linguagem portu- 
gueza, Lisboa, 1187; Discursos sobre a historia 
ecclesiastica por Fleury, traduzidos em portuguez, 
3 tomos, offerecidos ao bispo de Evora, D. Fr. 
Manuel do Cenaculo. Lisboa, 1773; Historia das 
Orações de Marco Tullio Cicero, ornada com va: 
rias notas criticas e historicas, etc. traduzidas do 
francez, Lisboa, 1772. 

Barreto (Manuel). Colleccionador de um can- 
cionciro de poesias de varios autores, que ficou 
em manuscripto. E’ do seculo xvrir, e do genero 
da Fenix Renascida. Tem o titulo: Cancioneiro 
ou collecção de poesias de varios autores, vol. em 
folio, encadernado em couro, tendo tres frontis- 
picios com emblemas e tarjas feitos á penna. 

Barreto (Padre Manuel). Jesuita. N. na villa 
da Feira em 1564; fal. em Nagasaki, uo Japão, 
a 11 de março ou de maio de 1620. Entrou na 
companhia de Jesus em 1579, contando apenas 
15 annos de edade. Estudou philosophia e theo- 
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logia, e depois do curso dos seus estudos, cmbar- 
cou para as missões do Japão, onde missionou 


por espaço de 30 annos. Havia aprendido a lin- | 


gua japoneza, e escreveu um Vocabulario Portu- 
guez Japontco, que ficou em manuscripto. Escre- 
veu mais um Vocabulario Lusitano Latium cm 
3 tomos, que remctteu no anno de 1619 ao colle- 
gio da ordem em Lisboa, para que o mestre da 
primeira classe o augmentasse com maior nume- 
ro de vocabulos. Publicou em Nagasaki, no anno 
de 1610: Flosculi de virtutibus & vitiis ex veteris, 





ac novi testamenti & Sanctorum Doctorum. & Phi- | 


losophorum floribus selecti. 

Barreto (Padre Manuel). Jesuita. N. em Coim- 
bra, em 1625, fal. em Maissor, no Industão, a 12 
de abril de 1668. Entrou na Companhia de Jesus 
em 1639. Ensinou as humanidades, e partiu para 
as Indias. Durante cinco annos ensinou theologia 
escolastica, um anno theologia moral, foi cura em 
Salsete, socio do mestre de noviços, visitador de 
Moçambique. Em 1667 estava missionando em 
Gôa. Escreveu: Informação do estado e conquista 
dos rios de Cuama vulgar e verdadeiramente cha- 
mados Fios do Ouro, ao conde viso rei João Nunes 
da Cunha pelo padre jesuita Manuel Barreto, em 
11 de Dezembro de 1667; inserto no Boletim da 
Sociedade de Geographia de Lisboa, 4.º serie, n.º 
1, 1883, pag. 33 a 54. 

Barreto (Manuel Alvares da Costa). Cavallciro 
da ordem de Christo, cirurgião da camara d'el-rei 
D. João VI, em Portugal e no Brazil. N. no mea- 
do do seculo xvin. Foi o primeiro cirurgião da 
real camara e cirurgião-mór honorario. Regres- 
sou do Brazil em 1321. Escreveu: Ensaio sobre 
as fracturas, Lisboa, 1797; Curso completo de 
Cirurgia theorica e pratica, por Benjamin Bell, 
traduzido em vulgar, Lisboa, 1801 e seguintes, 6 
tomos, Aphorismos sobre as hemorrhagias uterinas 
e convulsões puerperaes, por Thomaz Deumann, 


traduzidos em vulgar, Lisboa, 1797. Foi reimpressa | 


uo Brazil para uso das escolas de medicina, Rio 
de Janeiro, 1813; teve 3.: edição, tambem no 
Rio de janciro, em 181t, sendo augmentada com 
uma breve introducção do traductor. 

Barreto (Manuel Corrta). Residente em Gãa. 
Escreveu: Projecto para os novos estatutos da 
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procedera com maior energia, porque, em quanto 
as duas esquadras navegavam unidas, o supremo 
commando competia a Tristão da Cunha. Mas 
apenas se separaram, ao chegarem a Ormuz, na 
primeira questão que se levantou entre Atlonso 
d'Albuguerque e os seus capitães, Telles Barreto 
mostrou-se um dos mais insolentes. Albuquerque 
reprehendeu-o com rigor, e então-intimidou-se. 
No entretanto era um official valentissimo, com- 
batendo herojcamente, mas levantando-se qual- 
quer discordia, mostrava-se logo opposicionista 
decidido. Em vista de tanta insubordinação, Al- 
buguerque mandou-o prender um dia, ameaçando-o 
asperamente de não parar ali o seu castigo, e 
Manuel Telles Barreto amansou, promettendo 
obedecer em tudo ao capitão-mór, premeditando, 
porém, fugir tão depressa se lhe deparasse um 
ensejo favoravel. Essa oceasião não se fez espe- 
rar, porque Affonso d'Albuquerque, receoso de 
que na fortaleza de Socotorá não houvesse vive- 
res nem munições, encarregou Telles Barreto de 
a ir reabastecer, e mandou transportar para a nau 
que o devia conduzir, grande quantidade de man- 
timentos. Combinou então com outros camaradas, 
tambem descontentes, e Os tres navios de que se 
compunha esta expedição desappareceran, par- 
tindo para Cochim, onde os capitães apresenta- 
ram ao vice-rei, D. Francisco d'Almeida, a sua 
culpa e as maiores queixas contra Affonso d'Al- 
buquerque O vice-rei recebeu-os mal, e disse-lhes 
que, em quanto se não averiguasse o caso, fôssem 
reunir-se à esquadra de seu filho D. Lourenço 
d'Almeida. Infelizmente já chegaram tarde, por- 
que D. Lourenço acahava de suceumbir na bata- 
lha de Chaul (V. Almeida, D. Lourenço de). En- 
tretanto procedia-se ao inquerito, conservando-se 
os capitães presos, mas e: m homenagem. D. Fran- 
cisco d'Almeida, porém, precisava de homens 
valentes para a expedição com que tencianava 
vingar seu filho. Além d'isso mudara um pouco 
de caracter, e tendo dado força à autoridade de 
Albugnerque, passou a malquistar-se com elle, 
cedendo a intrigas que aproveitava, para actuar 
sobre elle, o enfraquecimento do seu espirito, 
perseguido por uma unica idéa, a morte de seu 


| filho (V. Almeida, D. Francisco de). Manuel Pel- 


companhia commercial em Gôa, redigido por M. | 


C. Barreto, membro da commissão nomeada em 
31 de agosto do anno proximo passado pela as- 
sembléa geral dos socios da mesma companhia, 
Nova Gãa, 1862, 

Barreto (Manuel Telles) Fidalgo que em 
1506 sabiu de Lisboa na esquadra, em que iam 
como capitães-móres Affonso d'Albuguerque e 
Tristão da Cunha. Seu pae, Alvaro Telles Barrete 
(V. este nomc) fazia parte da mesma esquadra, 
commandando uma das nans å ordem de Tristão 
da Cunha. Manuel Telles Barreto seguiu na do 
commando de Affonso de Albuquerque. Alvaro 
Teles, tendo-se afastado em Melinde, partiu para 
o cabo Guardafui cm bnsea de navios mercantes, 
não tardou muito que seu filho fósse ter com clle, 
e no regresso disse a Aflonso d'Albuquerque, 
quando este o censnrou pelo seu procedimento, 
que vão pudera resistir ao amor filial. Albuquer- 
que sorriu-se, e Manuel Eles Barreto pôde ven- 
der à vontade as mercadorias que aprezira Com 
esta generosidade do capitão niór, julgou que po- 
deria «star descançado, e nada ter à recevar, não 
se recordando que Afonso d'Albuquerque não 
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les fez parte d'essa expedição, e ficou ferido. O 
viee-rei nunca mais pensou em castigal-o, apezar 
das reclamações do capitio-mór; porém, quando 
este tomou definitivamente posse do governo, 
em substituição de 1). Francisco d'Almeida, tanto 
elle, como seu pae, Alvaro Telles, e outros eapi- 
tães, trataram de se retirar para o reino, provi- 
dos d'uma carta de seguro passada pelo marechal 
D Fernando Coutinho. Com esta segurança, não 
duvidou ainda Manuel Telles de Menezes tomar 
parte na infeliz expedição de Calicut. Regres- 
sando a Portugal, punea mais voltou à India. 
Barreto (Matheus Peixoto). Concgo da sé 
de t.isboa e desembargador da relação ecclesias- 
tica. N. em Pontével a 22 de fevereiro de 1520; 
fal em Lisboa a 14 de janeiro de 1641. Era filho 
de Ambrosio Pires Barreto e de Izabel Nunes 
Peixoto. Applicou-se na Universidade de Coin- 
bra ao estudo de canones, em que recebeu o grau 
de licenceado. Obteve um canonicato na sé de 
Lisboa, em cuja relação ecclesiastica foi desem- 
bargador e chanceller. Exerceu tambem os cargos 
de deputado da inquisição de Coimbra, de que 
tomou posse a 26 de outubro de 1617, sendo 
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= transferido para a de Lisboa a 22 de fevereiro 


de 1619. Fundou em Pontével, nas casas em que 


- naseera,0 recolhimento de Porta-Ceeli, dedicado 


as. Damaso, para donzellas e viuvas honestas. 
Matheus Barreto instituiu um morgado com obri- 
gação de usar o administrador appellido de Pei- 
xoto, e a cabeça do morgado ser o reeolhimento 
Foi grande investigador de antiguidades histo- 


* ricas. Deixou em manuseripto as seguintes obras: 


Chronologia da Sé de Lisboa; Das Dignidades, 
que houve na Sé de Lisboa; Nobreza Lusitana, ou 


Collecção de Titulos de muitas familias do Reino; | 


Memorias Genealagicas da Familia dos Peixotos; 
Colleeção dos Braznens, que estão registados na 
Torre do Tombo; Oficio da Festa, Oitavario, e 
trasladação de Santo Antonin, que reza a Egreja 
de Lisboa. 

Barreto (Pedro). Leal soldado que militou na 
India no tempo de D. Franeisco d'Almeida, achan- 
do-se sempre na vanguarda nas pelejas mais arris- 
cadas, já na tomada de Socotorá com Tristão da 
Cunha, já na batalha de Diu com D. Francisco 
de Almeida. Acompanhou o vice-rei à Europa, e 
desembarcou com elle na Aguada do Saldanha. 
Quando o viee-rei foi assassinado pelos eafres, 
Pedro Barreto e Jorge de Mello reuniram todos 
os soldados e marinheiros, fazendo todos os es- 
forços para arraucarem aos cafres o corpo do 
vice-rei, sendo infruetiferos todos esses esforços. 
V. Almeida (D. Francisco de). 

Barreto (Pedro). Parente do governador da 
India, Francisco Barreto, que por elle foi cucar 
regado de ir soceorrer o rei de Sinda, que pedira 
soecorro aos portuguezes contra um soberano seu 
visinho. Pedro Barreto foi, mas quando ebegou 
ao seu destino, soube que o rei fizera a paz eom o 
seu contrario, e não pareeia muito disposto a dar 
às tropas portuguezas, que tinham ido na inten- 
ção de o soecorrer, pelo menos o que ellas pe- 
diam. Pedro Barreto não esteve com hesitações, 
desembarcou, assaltou a capital do soberano seu 
alliado, e voltou para Gôa com uma presa eonsi- 
deravel, mas tendo eontribuido largamente para 
augmentar a reputação de piratas, que os por- 
tuguezes já tinham no ultramar. 

Barreto (Pedro): Governador de Sofala, para 
que toi nomeado em 1567. Foi elle que trouxe 
comsigo do Oriente o poeta Luiz de Camões. De- 
mittiu-se despeitado pela nomeação que o go- 
verno d'el-rei D. Sebastião fez d'um governador 
para Moçambique, com jurisdicção sobre Sofala. 

Barreto (Pedro Ferraz). N. em Lisboa a 3 
de maio de 1588; ignora-se a data do falleei- 
mento. Era filho de Mannel Ferraz Barreto e de 
D. Izabel Ferreira de Sampaio, ambos de fami- 
lias nobres. Casou com D. Magdalena da Cunha, 
de quem não teve filhos. Serviu muito como mi- 
litar nas quatro partes do mundo, de que não 
teve remuneração alguma. Deixou um filho natu- 
ral, chamado Domingos da Cunha, que foi prior 
da freguezia de S. Jorge, de Lisboa. Esereveu o 
seguinte, que ficou inédito: Vida de Pedro Fer- 
raz Barreto, em que, segundo dizem, relata os 
acontecimentos mais notaveis, de que foi teste- 
munha. 

Barreto (Duy). Aleaide-mór de Faro. Depois 
de militar valorosamente em Africa, passou å 
Índia, onde se tornou notavel. Em 1559, os tur- 
cos ecrearam a fortaleza das ilhas Baharem, per- 
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| persa, chamado Ras-Murad, que pediu auxilio 
ao governador da cidadela portugueza, D. Antão 
| de Noronha. Ruy Barreto militava n'uma esqua- 
| dra, commandada por D. Alvaro da Silveira, e 
| que andava nas aguas de Ormuz. D, Alvaro foi 
em soecorro de Maharem, destroçou os navios 
turcos, mas teve a imprudencia de apresentar 
batalha aos turcos, cujo numero era muito supe- 
rior ás snas forças. A batalha era absurda, 
quando o bloqueio cra infallivel. Os portuguezes 
ficaram derrotados, sucenmbrndo na peleja D. Al- 
varo da Silveira, Roy Barreto viu cahir morto o 
sen amigo e commandante, c com tal energia lhe 
defendeu o cadaver, para que o inimigo poderoso 
o não mutilasse barbaramente, que recebeu n'essa 
lucta desegnal muitas feridas, pois que se vira 
sósinho, por se terem já retirado os nossos para 
bordo da esquadra, sob o eommando de Pedro 
Peixoto. Essas feridas cansaram-lhe a morte. 

Barreto( Padre Sebastião). Jesuita. N. no termo 
de Aveiro, em S. João de Loure em 1568; fal, 
em Gôa a 16 de janeiro de 1625. Era filho de 
Sebastião Dias e de Leonor Barreto. Entrou na 
companhia de Jesus a 8 de maio de 1585. Em 
1599 partiu para as missões do Oriente na pro- 
vincia de Gôa; foi reitor do collegio de Diu. Es- 
| ereveu: Cartas Annuas, escriptas em Gôa, a 15 
de Dezembro de 1624. Fôram impressas em Roma, 
no anno de 1627, juntamente com outras cartas. 

Barreto (Fr. Thomaz). Religioso da ordem 
dominicana. N. em Leiria, mas ignoram-sce as 
datas do naseimento e do fallecimento, Eia filho 
de Antonio Moniz Barreto e de Margarida Pe- 
reira Freire, Professou no convento da Batalha 
a 8 de maio de 1635, onde foi insigne letrado e 
boni prégador. Escreveu: Sermão funebre que fez 
o nobilissimo Senado da Villa de Vianna, na Egreja 
Collegiada de Santa Maria em 7 de junho de 1653 
ao serenissimo, e maximo Principe D. Theodosio, 
filho d'el-ièey D. João IV, Coimbra, 1653. 

Barreto. Casal na freg. de Santo Estevão e 
cone. de Alemquer, distr. de Lisboa. || Casal na 
freg. de Santa Suzana, de Maxial, cone. de Tor- 
res Vedras, distr. de Lisboa. | Horta e monte na 
freg. de N. S.*da Gloria, cone. de Extremoz, distr. 
de Evora. 

Barreto Borges (João). Bacharel formado em 
Direito Civil pela Universidade de Coimbra. N. 
em Torres Novas, cm 1663. Não se sabe a data 
do fallecimento Era filho do dr. Manuel Barreto 
Borges e de D. Izabel de Aguiar. Applicou se mui- 
to á historia profana, investigando[com todo o des- 
velo as antiguidades da sua patria. Cultivou tam- 
bem a poesia vulgar e a gencalogia. Deixou em 
manuscripto: Obras varias; Nobiliario das fami- 
lias de Portugal. , 

Barreto Feio (Florencio Mago). Doutor e lente 
na faculdade de mathematica na Universidade 
de Coimbra, do conselho de S. M., commendador 
da Ordem de Christo, socio do Instituto de Coim- 
bra, ete. N. no Porto a 6 de janeiro de 1819, fal. 
ha aunos. Era filho de Tiburcio Joaquim Barreto 
Feio, tenente ajudante de milicias, e de D. Ma- 
ria Preciosa Viamonte Oliveira. Foi doutorado a 
24 de outubro de 1841. Em congregação da Uni- 
versidade, de 29 d'agosto de 1857, foi encarre- 
gado o dr. Florencio Maga Barreto Fcio de di- 
rigir as obras da collocação do equatorial no 
Observatorio Astronomico, emquanto a colloca- 





tencente ao rei d'Ormuz e defendida por um | ção no observatorio do Castello não pudesse effe- 
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ctuar-sc definitivamente. Para o desempenho 
d'este encargo receberia os csclarecimentos de 
que carecesse, da parte da Direcção do Obser- 
vatorio, por intermedio do director interino Ro- 
drigo Ribeiro Sousa Pinto. Escreveu: Taboas da 
Iua, Coimbra 1852; Novas taboas da parallaxe 
da Lua, Coimbra, 1851; Memoria historica e des- 
criptiva cerce da Bibliotheca da Universidade 
de Coimbra, e mais estabelecimentos annexos, con- 
tendo varios esclarecimentos officiaes, e reflexões bi- 
bliographicas, Coimbra, 1857. 

Barreto Feio (José Victorino.) Major de ca- 
vallaria, deputado, cte. N. cm Formal, concelho 
d'Oliveira de Azemeis, em 1782; fal. em Lisboa 
a 21 de fevereiro de 1850. Era filho de Domingos 
Manuel de Vasconcellos e de sua legitima esposa 
D. Maria de Vasconcellos Barreto Feio. Seu pae 
destinava-o para a vida monastica, e José Victo- 
rino chegou a entrar no convento de Alcobaça, 
onde tinha um parente, religioso de grande con- 
sideração e de elevada categoria. Antes, porém, 
de professar, abandonou o habito, e vciu para 
Lisboa, assentou praça no antigo regimento da 
brigada real da marinha. Depois passou ao exer- 
cito de terra, e serviu na guerra peninsular. Pela 
sua bravura e capacidade fcz rapidos progressos, 
chegando ainda muito novo ao posto de capitão 
de cavallaria n.º 3, a que foi promovido a 28 de 
janeiro de 1813, e pouco depois a major. Era cn- 
thusiasta peta profissão das armas, emquanto viu 
que a milicia ia sendo empregada no verdadeiro 
mister de reconquistar a patria com prodigios de 
valor; porém, desde que o exercito, como elle di- 
zia: «arrastado pelos maus chefes e voltando as 
armas contra a nação, lhe tornou a impôr o jugo 
da tyranuia, assentou em não cingir mais a es- 
pada senão para combater pcla verdadeira liber- 
dade.» Depois da paz geral de 1815, quando as 
tropas portuguezas voltaram á patria, Barreto 
Feio já se havia cntendido com outros officiaes 
seus companheiros, para darem ao reino uma cons- 
tituição como a de Cadiz. O mallogro da conspira- 
ção de 1817,ea morte de Gomes Freire de Andrade, 
nada influiram no seu animo, e tanto elle como 
os seus amigos nunca descançaram, até consegui- 
rem que apparecesse a aurora da liberdade em 
24 de agosto de 1820. A provincia do Alemtejo o 
elegeu para seu deputado nas côrtes de 1821, nas 
quaes se distinguiu por opiniões eminentemente 
liberaes e propensas á democracia, como se de- 
prehende dos seus discursos c votações nos res- 
pectivos Diarios, e tambem na Galeria dos depu- 
tados, pag. 276 a 279. Depois da queda da cons- 
tituição em 1823, sahiu com licença para França, 
onde passado tempo o foi encontrar o decreto da 
demissão do scu posto de major. Quando se pro- 
clamon a Carta Constitucional em 1826, achava-se 
em Londres, e foi-lhe remettida pelo governo a 
reintegração do posto de major, que não acccitou; 
e cstava escrevendo uma carta ao ministro da 

ucrra, quando pelo marquez, depois duque, de 
“almella, lhe fôram enviados os diplomas de tres 


provincias que o haviam elegido deputado. Bar- , 


reto Feio ficou indeciso sobre a resolução que 


deveria tomar ácerca da honra que lhe faziam os | 


seus concidadãos, para a qual só o podia habili- 
tar, quanto ao censo, a reintegração no posto mi- 
litar. Impellido pelos seus amigos de Londres, 
veiu a Portugal, para na presença das circumstan- 
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veniente. Apenas chegado a Lisboa, antes do to- 
mar assento na camara dos deputados, teve uma 
conferencia com o ministro D. Francisco d'Almeida, 
em qve lhe disse, que «havendo sido reintegrado no 
posto, do qual fôra demittido, e não sendo compati- 
velcom os seus principios continuar na carreira das 
armas, ia com a sua gratidão rejeitar a honra 
que lhe faziam os seus concidadãos; acceitaria a 
reintegração, contanto que o governo lhe désse 
a certeza de o não empregar em serviço algum, 
no intervallo das sessões, e lhe concedesse a de- 
missão apenas findasse a legislatura». O ministro 
assim o prometteu. Antes, porém, de terminar a 
legislatura, houve um movimento popular no Ter- 
reiro do Paço, em que o povo foi repellido bar- 
baramente pela infantaria e cavallaria, e Barreto 
Feio, desesperado com este facto, pediu imme- 
diatamente a demissão. Em 1828 foi nomeado 
inspector dos voluntarios da cidade e do partido 
do Porto. Depois dos desastres do exercito libe- 
ral, para se livrar das perseguições miguelistas, 
emigrou para Inglaterra. No anno de 1829, na - 
sua vida errante, foi parar ao Brazil, onde rece- 
beu das pessoas mais consideradas de todas as 
classes da sociedade, as maiores provas de sym- 
pathia e estima. Offereceram-lhe protecção e cre- 
dito, mas o seu caracter sempre altivo e inde- 
pendente, nada quiz acceitar, pretextando que 
emigrára, não para adoptar nova patria, mas na 
esperança de encontrar occasião propicia de vol- 
tar a Portugal. Em politica, Barreto Fcio occu- 
pou no Brazil um bem distincto logar. Da pro- 
tecção offerecida apenas se aproveitou para be- 
neficiar os cmigrados seus companheiros, a quem 
prestou muitos serviços. Durante a emigração es- 
teve tambem em Hamburgo. Barreto Feio desde 
1820 fez a mais decidida opposição a todos os 
governos. Depois de regressar ao reino, em 1894, 
estando já estabelecido o partido constitucional, 
foi eleito deputado, assim como na legislatura de 
1837, que abandonou quasi desde o principio com 
licença illimitada. Na politica era demasiada- 
mente excentrico, homem incorruptivel, de trato 
muito affavel, dedicado do coração aos principios 
que perfilhara, e tão desinteressado, que nunca 
sollicitou do governo favor algum ou empregos, 
pelo contrario sempre recusou os cargos que lhe 
fôramn offerecidos de governador civil de Lisboa, 
ministro, bibliothecario-mór e o de guarda-mór 
da Torre do Tombo. Por decreto de 1 de setem- 
bro de 1838 é que acecitou a nomeação de mem- 
bro do jury de litteratos e artistas, À seu res- 
peito póde lêr-se: Biographia posthuma do exi- 
mio patriota o illmo sr. José Victorino Barreto 
Feio, por J. D. Sines; Oração funebre dedicada á 
memoria de José Victorino Barreto Feio, por um 
verdadeiro amigo, Lisboa, 1852. Escreveu: Sal- 
lustio em portuguez (com o texto cm frente), Pa- 
ris, 1325; Historia romana de Tito Livio, tradu- 
zida em portuguez com o texto ao lado, livro pri: 
meiro, Hamburgo, 1829; a versão é precedida do 
um prologo do traductor; O tratado do Principe 
e das Letras, de Alfieri, traduzido em portuquez; 
O tratado da Tyrannia de Alfieri, traduzido em 
portuguez; estes dois livros sahiram sem o nome 
do traductor, c fôram mandados imprimir pelo 
barão de Vlila Nova de Foscôa, seu amigo 
intino, cm Paris, 1332; O Movimento, perio- 
dico semanal, Lisboa; esta publicação come- 


cias, tomar a resolução, que lhe parecesse con- | çou cm 1 de novembro de 1835 e terminou em 
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28 de agosto de 1836; Duas palavras à « Revolu- 
cão de Setembro», e primeiro álerta aos portugue- 
zes, Lisboa, 1849; Carta dirigida a S. M. T. o se- 
nhor D. Pedro IV em o 1.º de junho de 1827, appa- 
recen publicada pela primeira vez, segundo consta, 
no Nacional, de 23 de jauciro de 1835, a pag. 235. 
Alguns lhe attribuem tambem o livro seguinte; 
Dom Miguel, ses aventures scaudaleuses, ses cri- 
mes et son usurpation; par un portugais de dis- 
tinction; traduit par J. B. Mesnard, Paris, 18333; 
ha outra edição do mesmo anno. Todavia, repu- 
gna admittir que esse homem, tão louvado pela 
integridade de caracter, eserevesse um tal acer- 
vo de falsidades e evidentes calumnias, como as 
que constituem o livro referido. Em poesia tain- 
bem deixou o seguinte: Orestes, trage ra de Vi- 
etorino Alfieri d Asti, traduzida em verso portugurz, 
Lisboa, 1819; Temistocles, drama de Metastasio, 
traduzida fielmente em portuguez, Lisboa, 1818; 
estas duas traducções fôram tambem publicadas 


auonymas: Eneida de Virgilio, traduzida, Lisboa, | 


1845, e seguintes, tomos 1 c 11; o 3.º tomo com 
que se completa a versão, foi impresso depois do 
seu fallecimento, pelo editor Antonio José Fer- 
uandes Lopes. Barreto Feio eollaborou com José 
Gomes Monteiro nas edições, que em nome d'am- 
bos, sahiram em Hamburgo das obras de Gil Vi- 
cente e de Camões. 

Barreto Froes (Francisco). Lente na Univer- 
sidade de Coimbra. N. n'esta cidade, mas igno- 
ram-se as datas do nascimento e fallecimento. 
Era filho do dr. Sebastião Jorge Froes, lente de 
Vespera na faculdade de medicina, e de D. Ma- 
ria Barreto. Applicou-se muito Às sciencias, com 
especialidade å Jurisprudencia Cesarea, em que 
fez notaveis progressos, alcançando o epitheto 
de Aguia. Depois de receber as insignias douto- 
raes e ser adinittido no collegio de S. Pedro a 2 
de fevereiro de 1666, regeu na Universidade as 
cadeiras: de Codigo, de que tomou posse a 16 de 
janeiro de 1672; a de Vespera a 28 de julho de 
1675:a de Prima a 3 de outubro de 1686. Todas as 
postillas, que dictou n'este largo magisterio, alcan- 
çaram o maior applauso dos cathedraticos. 

Barreto Fuzeiro (Nuno). N. no Porto, e fal. 
em Carnide a x6 de dezembro de 1702. Era filho 
de João Nunes Barreto, senhor dos morgados de 
Freiriz e Penagate, e de D. Anna de Sande Fu- 
zeiro, herdeira do morgado dos Fuzeiros, Desde 
os primeiros annos cultivou as seiencias amenas 
e severas com a maior applicação. Foi casado 
eom D. Maria Pimenta da Silva, herdeira de 
D. Diogo Pimenta, e não tendo tido filhos d'este 
matrimonio, dedieou quanto possuia á fundação 
do mosteiro das religiosas de N. S. da Coneei- 

ão, em Carnide, onde ficou sepultado c sua mu- 
her. Escreveu: Vida de S. João Evangelista, de- 
dieada à muito alta e muito poderosa rainha ase- 
nhora D. Euiza Maria, Francisca, Josepha, Mar- 
garida, Hyacinta, Manoela de Gusman el bueno, 
Lisboa, 1682, poema heroico; Vida de S. Thereza 
de Jesus Gloriosa Virgem, c Madre, Fundadora, 
e Reformadora dos Carmelitas descalças e deseal- 
ços, Lisboa, 1691; Pratica entre Heraclito refe- 
rida por Nuno Barreto Fuzeiro, dedicada a al- 





guem que a leu, Roma, 1693. Em manuseripto dei- | 


xou: Vida da Madre Leocadia da Coneeição, re- 
ligiosa Franeiscana no convento de Monchique, 
dedicada a El-Rey D. Pedro. Esta obra foi escri- 
pta em 1687. 
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Barreto Landim (Francisco). Juiz de fóra da 
villa da Certã. N. em Arraiol!os. Muito perito em 
jurisprudencia; cultivou tambem a poesia. Es- 
ereveu: Punegyrico da NSaneta vida e gloriosg 
morte do grande patriarcha S. João de Deus, Lis- 
boa, 1645. Em manuscripto: Pocsia å feliz acela- 
mação de El Rey D. João o 1V e Centurias sobre 
todo o Direito Cavil. 

Barreto de Menezes (Francisco). Valente mi- 
litar, que combateu no Brazil ainda no tempo do 
dominio filippiuo. Serviu depois na guerra contra 
Castella como capitão de eavallos e mestre de 
campo ua provincia do Alemtejo, sendo fiual- 
meute nomeado por D. João IV, em feverciro de 
1647, chefe das forças que, em Pernambuco, lu- 
ctavam com os hollandezes. Reecbeudo n'essa 
oecasião a patente de mestre de campo general, 
embarcou em Lisboa para a Âmcrica; chegando, 
porém, a Parahyba, fôram os navios portuguezes 
atacados pela esquadra hollandeza, e depois de 
renhido combate, Barreto de Menezes ficou em 
poder dos inimigos que o levaram para Recife. 
Tendo tentado muitas vezes inutilmente fugir da 
prisão, conseguiu-o afinal no fim de nove me- 
zes, e luctando com as maiores dificuldades, ehe- 
gou no mez de janeiro de 1648 aosquarteis do exer- 
eito. Dentro de pouco tempo, meados de março, re- 
cebiam os hollandezes importantes reforços da Eu- 
ropa, o que obrigou Barreto de Menezes a con- 
centrar todas as suas forças. Reunidos assim, 
pouco mais nu meuos, 3:000 homens, recusaram 
sem hesitação a amnistia que lhe propoz o gene- 
ral hollandez Segismundo Van Schoop. Este ge- 
neral deixou o Recife, e marehou com um exer- 
cito de 8:000 homens, resolvido a exterminar os 
insurgentes que com tanto valor sustentavam a 
revolta, que tinha começado João Fernandes 
Vieira tres annos antes. Barrcto de Menezes, per- 
cebendo que lhe seria difheil conservar-se na 
posição que occupava, foi collocar-se nos montes 
Gararapes, e dispoz ali as suas tropas de fórma 
que aproveitou todos os accidentes do terreno 
favoraveis 4 defeza. Atacado pelo general hollan- 
dez, dirigiu a acção com tanta estrategia, que 
os hollandezes, depois de repetidos mas inuteis 
esforços, tiveram de retirar-se. deixaudo mais de 
500 feridos, entre os quaes se encontrava o pro- 
prio Van Sehoop. Houve ainda alguns recontros 
de menos importancia, e no fim d'um anno, nos 
referidos montes de Gararapes, Franciseo Bar- 
reto de Menezes ganhou a memoravel batalha de 
16 de fevereiro de 1649, mostrando n'essa oeca- 
sião, em que foi atacante, qualidades e dotes mi- 
litares não inferiores aos que no anno anterior 
havia manifestado na defensiva. Passou-se de- 
pois um largo periodo de pequenas refregas, e 
os hollandezes já quebrantados e faltos de recur- 
sos da Europa, se eontentavam em guardar o 
Recife. Foi então que Franeisco Barreto de Me- 
nezes, uos fins de dezembro de 1653, aproveitan- 
do a chegada d'uma armada portugueza, tentou 
realisar a completa expulsão dos hollandezes, e 
apressou se a pedir auxilio aos chefes. Vencidas 
algumas hesitações do capitão-mór da armada, 
tratou-se de combinar no modo de realisar a 
empresa. A 5 de janciro de 165! começaram as 
operações e a 15 rompeu o fogo contra o forte 
das Salinas, que foi o primeiro atacado. Passa- 
dos alguns dias de luetas desesperadas, em que 
os inimigos fôram perdeudo suecessivameute 08 
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seus fortes, dois enviados do general hollandez 
vieram propôr a capitulação, a qual foi assigna- 
da cm 26 de janeiro de 1654, estipulando-se não 
só a entrega do Recife, como a de todas as ou- 
tras praças qne os hollandezes occupavam no 
Brazil, Assim terminou a guerra, em que o genc- 
ral portuguez Francisco Barreto de Menezes'teve 
uma parte gloriosa. Em recompensa dos seus ser- 
viços, foi nomeado ecapitão-gencral de Pernam- 
buco, e mais tarde, em agosto de 1659, promovido 
a governador da Bahia. 

Barreto de Menezes (Simão). Doutor em 
Canones pela Universidade de Coimbra. Natu- 
ral da villa de Ponte da Barca. Era filho de Je- 
ronymo Barreto de Menezes, mestre de campo, 
e de D. Leonor da Silva. Matriculou-se na Uni- 
versidade na faculdade de Canones, e, depois de 
receber as insignias doutoraes, foi admittido no 
collegio de S. Pedro a 31 de julho de 1608, Exer- 
ceu as seguintes dignidades: conego doutoral 
da sé de Vizeu, deputado do Santo Oflicio, inqui- 
sidor em Evora, Coimbra e Lisboa. Teve muita 
predileeção pela poesia latina, em cuja liugua 
compoz varios pocmas, e, segundo cousta, chegou 
a publicar alguns. 

Barreto de Miranda (Jacinto Caetano), Es- 
criptor, natural de Gôa, onde uasceu em 1 de ja- 
neiro de 1842; fal. em Margão a 10 de julho de 
1879. Concluiu os estudos de direito no anno de 
1560. Começou a sua carreira litteraria em 
1859 com a publicação d'nm opusculo que se intitu- 
lava: Memoria descriptiva da villa de Margão. E 
assim progrediu em seus estudos e publicações, 
alcauçaudo fama de bom escriptor. Foi socio 
fundador do Iustituto Vasco da Gama, honorario 
da Sociedade Luso-Indiaua de Bombaim, e cor- 
respondente da Sociedade dos Amigos das Letras, 
e administrador das communidades do concelho 
de Salsete. Quando falleccu, todos os jornaes da 
India Portugueza lhe teceram grandes clogios 
como prestante cidadão e escriptor, com especia- 
lidade a Gazeta de Bardez, n.º 240, de 12 de ju- 
lho de 1879. Além da Memoria de Margão, esere- 
ven mais: Quadros historicos de Gôa, tentativa 
historica; foi publicada em fasciculos, sendo o 


1.º em 1563, 0 2.º em 1864, c o 3.º em 1865; este | 


trabalho foi muito elogiado, não só pela impren- 
sa indiana, mas pela do continente do reino, co- 
mo, a Carrespondencia de Portugal, de 13 de ju- 
nho de 1+63 a Gazeta de Portugal, de 13 de jn- 
nho de 1864, e o Conservador, n.º 741, do referido 


auno; Duas palavras sobre o progresso litterario | 


de Gôa; sahiu na Revista contempuranca, tomo V, 
pag. 553 a 513; Os contemporaneos, livros para o 
povo; P. Francisco José Cullaço, csboço biogra- 
phico, Margão, 1868; o que fomos e o que somos, 
narrativa historica e politica; carta ao seu amigo 
o sr. dr. Joaquim dos Remedios Monteiro, Margão. 
1566. Contra este opusculo sahiu anonymo outro, 
com este titulo: Jefutação do folheto «O que fo- 
mos e o que somos», ou antes desaggravo à houra 
do paiz, por um canarim, Orlim, 1866 No Ultra- 
mar n.º,425 a 428, de junho de 1867, publicou: 
Curiosidades historicas, ou subsidios para a histo- 
ria de Gôa, Thomaz Ribeiro, esboço bingraphico, 
Margão, 1871. Na Ilustração goana tambem inse- 
riu as seguintes biographias: P. Manucl Agosti- 
nho Lourenço; Antorio Caetano Pacheco; Estevão 
Jeremias Mascarenhas. No vol. x do Archivo pit- 
toresco: D. Fr. Manuel de S. Galdino, pag. 110 e 
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121; Bernardo Peres da Silva, pag. 297, 318 
e 331. 

Barreto de Moura (Ruy). Era filho de João 
Alvares de Moura e de D. Helena da Silveira, 
senhores do morgado da Abobada e Corte de 
Serrão na villa de Moura. Sendo capitão de nm 
navio ua armada cxpedida de Lisboa em 1624 
para restaurar a Bahia do dominio dos hollande- 
zes, tornou-se muito notavel. Dedicou-se á poesia 
lyrica e heroica. Sabe-se de tres escriptos que 
ficaram inéditos: Poema na tomada de Moura 
aos mouros; Canção ao Marguez de Alemquer e 
Condes de Salinas. Falleceu em Moura. 

' Barreto Perdigão (José Sanches de Figuei- 
redo). Cirurgião medico pela Escola Medico-Ci- 
rurgica de Lisboa. Nasceu em Alcobaça, e cra 
filho de José Sanches Barreto. Defendeu these 
em 20 de julho de 1872, sendo approvado com 
louvor. Ainda hoje exerce clinica em Alcobaça. 
E" socio da Sociedade das Sciencias Medicas, de 
Lisboa. Publicon a these, que tem por titulo: 
Enterocele estrangulado, sua diagnose e therapeu- 
tica, Lisboa, 1872. 

Barreto de Rezende (Pedro). Cavalleiro pro- 
fesso na ordem de S5. Bento de Aviz, sceretario 
particular do conde de Linhares, D. Miguel de 
Norouha, vice-rei da India, que acompanhou, 
como capitão, em 1019, quando este fidalgo foi 
nomcado, regressando a Lisboa, juntamente com 
clle, quando terminou o scu governo. Foi casado 
trez vezes. tendo sómente do primeiro matrimo- 
nio tres filhas. Fal. em Lisboa no anno de 1651, 
e ficou sepultado na egreja do convento do Carmo. 
Foi Barreto de Rezende quem deu as plantas 
para o Livro das fortalezas da India, de Bocarro, 
como elle proprio declara no prologo da Primeira 
parte das descripções das cidades e fortalezas da 
India Oriental, manuscripto da Academia. À Bi- 
bhotheca Nacional de Lisboa possue uma copia 
das Descripções das Furtalezas, feita sobre o au- 
tographo que existe ua Bibliotheca Nacional de 
Paris. O actual inspeetor das Bibliothecas, o sr. 
Gabriel Percira, n'uma nota que vem no Boletim 
da real associação dos architectos civis e archeolo- 
gos portuguezes, u.º 11 da 3.º serie, 1597, pag. 165, 
dá parte d'esta obra, dizendo que existem na Bi- 
' bliotheca dois codices, que descreve assim: 1.º 

Relacion da India por Pedro Barreto de Rezende; 

1.º parte: Governadores e vice-reis, em papel; 2: 
“Idem, 2.º parte: Descripção de cidades, portos e 
| fortalezas. As estampas d'esta copia fôram exe- 
cutadas por D. Christina Garin dos Santos, que 
tanbem reproduziu as que adornam a outra obra 
do mesmo autr ácurca dos vices-reis, a qual tem 
por titulo: Breve tratado, ou epilngo de todos os 
vice-reis que tem havido no estado da India, suc- 
cessos que tiveram no tempo de seus governos, ar- 
madas de nans e galeões, que do reino de Purtugal 
fóram ao dito estado, e do que succedeu em parti- 
chlar a algumas d'ellas nas viagens que fizeram. 
Feito por Pero Barreto de Rezende, secretario do 
senhor Conde de Linhares, vice-rei do estado da 
India no anno de 1085. No Dictionnaire historico- 
artistique du Portugal, pelo conde de Raezynski, 
pag. 244 e 245, diz-se que na Bibliotheea Real de 
Paris existe nm mavusenipto d'esta obra, o qual en- 
cerra pinturas e plantas. Ferdinand Denis pre- 
sume que as plantas são d'um monge francez, 
Denis Berthclot de Ionjleur, que depois de ser 
corsario, se tornara cosmographo das Indias, é 
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n'esta qualidade estava cmpregado em Gôa. Ju- 
lio Droz, esculptor, reproduziu alguns dos retra- 
tos que csta obra contém. Barbosa Machado, na 
Bibliotheca Lusitana,3º vol. dá noticia de mais 
estes trabalhos: Noticias de todas as Praças que 
os Portuguezes tinhão na India, desde seus princi- 


pios até o seutempo com os rendimentos de cada : 


hum, tendo desenhadas as figuras dos vice-reis 
iluminadas até ao conde de Linhares; Lelação 
da familia dos Sylveiras Lobos até o conde de Sar- 
zedas D. Rodrigo Lobo Sylveira. Ficou cm manus- 
eripto. 

Barreto Vogado (João). Professor da arte 
poctica, natural de Lisboa, que parece ter vivido 
no seculo xvin. Tem versos diseretos e clegan- 
tes, impressos no livro das Lagrimas Panegyricas 
à morte de D. João Perez de Montalvão, a fo- 
lhas 67. 

Barretos. Pov. na freg. de Santo Antonio de 
Areias, conc. de Marvão, distr. de Portalegre. 
Dista da séde do concelho 12 kilom. + da séde 
da freg. e 2 da estação do caminho de ferro, 
no ramal de Caceres. Tem uns sessenta fogos. | 
Casal na freg. de N. S.º da Assumpção, de Ca- 
zevel, cone. c distr. de Sautarem. | Herdade na 
freg. de S. Braz, conc. de Serpa, distr. de Beja. 
|| Herdade na freg. de N. S.* dos Martyres, cone. 
do Crato, distr. de Portalegre. 

Barrezes. Logar na freg. de Santa Maria, de 
Beiral do Lima, conc. de Ponte do Lima, distr. 
de Vianna do Castello. 

Barria. Pov. na freg. de S. Thiago, de Cerna- 
dello, couc. da Louzada, distr. do Porto. || Logar 
na freg. de S. Pedro, de Croca, conc. de Pena- 
fiel, distr. do Porto. 

Barrias. Pov. na freg. de Santa Margarida e 
conc. de Louzada, distr. do Porto. || Logar na 
freg. de Santo Estevão, de Barrosas, couc. de 
Louzada, distr. do Porto. || Logar na freg. de 
S. Pedro, de Jugueiros, conc, de Felguciras, distr. 
do Porto. || Logar na freg. de Santa Maria, de 
Sobre Tamega, coac. de Marco de Canavezes, 
distr. do Porto. || Logar na freg. de S. Thiago, 
de Valpedre, cone. de Penafiel, distr. do Porto. 
| Logar na freg. de S. Martinho, de Villa Juzã, 
conc. de Mesão Frio, distr. de Villa Real. 

Barriga. Familia oriunda da Beira, No tem- 
po de D. Affonso Henriques acha-se memoria 
d'um Martim Barriga, no tempo d'el-rei D. Di- 
niz tambem se encontra um Gil Barriga. O que 
tornou, porém, mais conhecido este appellido, 
foi o adail Lopo Barriga, pelas suas façanhas 
contra os moiros, que as chronicas nos descrevem. 
D. João LI, em 1533, em memoria da cidade de 
Amagor, que elle tomou ao xarife Muleg Hamet, 
fundada sobre uma rocha e cercada de deis rios, 
lhe deu as armas, que os seus descendentes usam: 
em campo vermelho um castello de prata lavrado 
de preto, com uma bandeira da ordem de Christo 
arvorada n'uma haste de ouro, pela fresta d'uma 
torre, assente sobre uma rocha, junto d'um rio; 
timbre o mesmo castello. 

Barriga (Lopo). Intrepido e esforçado caval- 
leiro, adail de Safi, que militou valentemente em 
Africa. Achou se na defeza de muitas praças, e 
na expugnação d'outras, sempre com assignalado 
valor. Repctia as entradas com tão impetuosas € 
inesperadas invasões, que não deixava aos moi- 
ros, nem tempo nem logar livre de sobresalto. 
D'uma vez chegou a pregar o punhal nas portas 


BAR 


de Marrocos. Era o terror dos moiros, e entre 
elles passava como praga: lançadas de Lopo Bar- 
riga te colham. Quando Nuno Fernaudes de Athai- 
de foi nomeado goveruador de Safti, Lopo Barriga 
recebeu o cargo de seu adail. Então Saffi tornou- 
se a grande escola-militar dos portuguezes, o 
capitão e o adail cram dois vultos verdadeira- 
mente cavalheirescos, praticavam se n'aquella 
praça feitos d'armas valorosamente sobrehuma- 
nos, Comtudo Lopo Barriga cra sempre o vul- 
to mais predominante. Em 1533, com um punha- 
do de homens, uma verdadeira escolta, tomou a 
praça de Amagor, que era considerada inexpu- 
gnavel, mas o valor do intrepido adail zombou 
até das grandes vantagens com que a natureza 
o dotara, dando-lhe uma posição magnifica entre 
dois rios c no meio de asperos penhascos. Por 
este arrojado feito, el-rei lhe concedeu o brazão 
d'armas, que já descrevemos. (V. artigo anterior) 
Além da gloria que alcançou n'esta conquista, 
obteve um despojo importante. Em seguida to- 
mou com egual valor a fortaleza de Agabalo, 
sendo o primeiro à galgar-lhc os muros, trepando 
pela sua propria lança. No ataque ao castello de 
Alguel é que foi infeliz. Confiado ua sua boa for- 
tuua e intrepidez, avançou com um pequeno nu- 
mero de cavalleiros, quando um numerêso esqua- 
drão de moiros os cercou e aprisionou, porém 
Lopo Barriga, sem desanimar, tornando-se fero 
leão, matou o moiro que o segurava, e tirando- 
lhe a lança, montou a cavallo, rompeu por entre 
o inimigo, conseguindo pôr-se a salvo. À sua ou- 
sadia, bem succedida tautas vezes, o levou um dia 
seriamente ao captiveiro, o que foi para os moi- 
ros um forte milagre, chegando a vir até de ter- 
ras distantes para O vêrem no carcere. Um moi- 
ro, por desprezo, agarrou-lhe na barba, mas pa- 
gou caro o atrevimento, porque o valente adail, 
apezar de cstar algemado, não pôde resistir a 
semelhante insulto, c alcançando um pau á mão, 
descarregou-lle na cabeça com tanta violencia, 
que o prostrou sem vida. Este facto fez com que 
mais ainda o carregassem de ferros, e o açoutas- 
sem cruelmente, ficando com a camisa rasgada e 
ensanguentada. Consta que o destemido prisionei- 
ro mandou a D. João Il a camisa, para prova do 
que sofirera, e que el-rei tratou de o resgatar. 
Veiu então para Portugal, oude casou com uma 
senhora chamada D. Joanna d'Eça, filha de 
D. Christina d'Eça, de quem teve um filho c duas 
filhas: Pedro Barriga, D. Francisco de Vilhena 
e D. Beatriz de Vilhena. Voltou novamente a 
Africa, e estevc em Arzilla. Lopo Barriga falle- 
ceu a I7 de fevereiro, mas não sabemos de que 
anuo. Era commendador da ordem de Christo. 

Barriga (Luiz Alvares). Barbosa Machado, 
no 3.º vol. da Bibliotheca Lusitana, pag. 54, dá a 
notícia d'este escriptor, apresentando apenas o 
seu livro, em linguagem castelhana, que ficou em 
manuscripto, intitulado: Discurso, y Helacion certa 
del Reyno de Portugal, sus Conquistas, y medios 
verdaderos de su justa defension, y desempeño. Se- 
gundo Barbosa, o manuscripto conservava sc ua 
livraria do conde de Castello Melhor. 

Barriga. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Borba da Montanha, conc. de Celorico de Basto, 
distr. de Braga. || Pov. na freg. de N. 5.* do Mon- 
te, de Caparica, conc. d'Almada, distr. de Lisboa. 
| || Casal na freg. de EN. 5“ da Salvação o conc. 
| de Arrudas dos Vinhos, distr. de Lisboa. || Monte 
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na freg. de Santa Maria e S. Thiago, de Monsa- 
raz, conc. de Reguengo de Mousaraz, distr. de 
Evora. || Monte na freg. de S. Thiago, de Rio de 
Moinhos, cone. de Borba, distr. de Evora. || Monte 
na freg. de N. S.* da Purificação, de Aventosa, 
conc. d'Elvas, distr. de Portalegre. || Pequena ri- 
beira, no distr. de Lisboa. Nasce na serra de 
Penas, proximo de Arruda dos Vinhos, fórma 
com outra ribeira, chamada Rio Grande, o rio 
Cachoeira que desagúa no Tejo. 

Barriga (Monte). Frondoso carvalhal, na serra 
da Estrella, pertencente ao sr. visconde de Ti- 
nalhas. 

Barriga d'Agua (Quinta do). Na freg. da Sé, 
cone. e distr. de Evora. 

Barrigaes (Quinta dos). Na freg. de N. S. 





da Oliveira, de Tortozeudo, conc. da Covilhã, 
distr. de Castello Branco. 

Barrigal. Logar na freg. de S. Martinho, de 
Sande, cone. de Marco de Canavezes, distr. do 
Porto. 

Barrigôa (Monte da). Na freg. de N. S.º da 
Conceição e coue. de Castro Verde, distr. de 
Beja. 

Barrigões. Pov. na freg. de S. Sebastião, de 
Salir, couc. de Loulé, distr. de Faro. || Herdade 
na freg. “de N. 8.º das Reliquias, conc. de Ode- 
mira, distr. de Beja. 

Barrigoso. Pov. na freg. de S. Sebastião, de 
V. N. de Souto d'El-Rei, conc. de Lamego, distr. 
de Vizeu. 

Barrigosos (Monte dos). Na freg. de Santo 
Aleixo, cone. de Montemor-o-Novo, distr. de 
Evora. 

Barrigueira. Pov. na freg. de S. Thiago de 
Litem, cone. de Pombal, distr. de Leiria. 

Barrigueiro. Pov. ua freg. de Santa Luzia, 
de Pomares, conc. de Arganil, distr. de Coimbra. 

Barril. Pov. na freg. de S. Domingos, de 
Fanga da Fé, cone. de Mafra, distr. de Lisboa. || 
Pov. na freg. de Santo Thyrso, de Paramos, conc. 
da Feira, distr. de Aveiro. || Pov. na freg. de N. 
S.a do O' do Porto, de Reguengo da Carvocira, 
couc. de Mafra, distr. de Lisboa. || Pov. na freg. 
de N. S. da Natividade, de Villa Cova de Sub- 
Avô, cone. de Arganil, distr. de Coimbra. Tem 
caixa post. || Casaes na freg. de S. Pedro, de 
Lousa, cone. de Loures, distr. de Lisboa. !| Casal | 
na freg. de S. Pedro, da Ericeira, cone. de Mafra, 
distr. de Lisboa. || Casal na freg. de S. Thiago c 
conc. de Soure, distr. de Coimbra. 

Barril de Baixo e de Cima. Duas povoações 
na freg. de N, 8.º da Assumpção e conce. de Mor- 
tagoa, distr. de Vizeu. 

Barrileide (Casal do). Na freg. de S. Domiu- 
gos, de Fanga da Fé, cone. de Mafra, distr. de 
Lisboa. 

Barrimão. Pov. na freg. de S. Julião, de Ca- 
lendario, cone. de V. N. de Famalicão, distr. de 
Braga. || Pov. na freg. de S. Pedro Fins, de Fer- 
reira conc. de Paços, de Ferreira, distr. do Por- 
to. | Pov. na freg. de S. Miguel, de Guizande, 
conc. e distr. de Braga. || Pov. ua freg. de S. Pe- 
dro, de 'Torrados, conc. de Felgueiras, distr. do 
Porto. Tem caixa post. || Pov. na freg. de Santa 
Maria, de Refojos do Lima, cone. de Porto do 
Lima, distr. de Vianna do Castello. | Logar na 
freg. de S. Salvador, de Avelleda, cone. de Lou 
zada, distr. do Porto. | Logar na freg. de S. Ve- 
rissimo, de Nevogilde, conc. de Louzada, distr. 
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do Porto. || Logar na freg. de S. Lourenço, de 
Pias, cone. de Louzada, distr. do Porto. || Quinta 
na freg. de S. Miguel, de Lama, couc. de Santo 
Thyrso, distr. do Porto. 

Barrinhas. Moeda de ouro de Moçambique. 
Havia tambem as meias barrinhas. O fabrico d'es- 
tas moedas começou na cidade de Moçambique 
em 1535, sendo fundidas com o ouro vindo de 
Rios de Seua. Às barrinhas formam um paralle- 
logrammo de 0,025 por 0,0127, tendo n'uma das 
faces, entre? dois florões, um outro quadrilongo 





«Barrinhas de Moçambique 


com os angulos cortados, e no centro de um cir- 
culo de pontos um M'(Moçambique) contramar- 
cado por uma roseta. Na outra face a superficie 
é lisa com os algarismnos 2 1], (dois e meio mati- 
caes). O peso é de 288 grãos, As meias barrinhas 
fórmam um parallelogrammo de 0,01% por 0,010," 
tendo n'uma face, dentro de um circulo de pon- 
tos um M (Moçambique), nos angulos superiores 
duas eruzetas, e o inferior dircito cortado. Na 
outra facc, entre dois anncis, os algarismos 1 !|4 
(um e um quarto de matical), com o peso de 144 





«Meia barrinhas de Moçambique 


grãos. Segundo uma tabella official o valor das 
barrinhas cra, em media, de 265500 réis provin- 
ciaes ou 63460 réis fortes. À meia barrinha, res- 
pectivamente, 133250ge 34230 réis. Uma porta- 
ria do governador em 10 de julho de 1854 alte- 
rou esse valor para 63600 réis fortes a barriuha, 
e 35300 réis a meia barrinha. 

Barrinhas. Logar na freg. de S. Domingos, 
cone. de S. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. | 
Logar na freg. de S. Thomé, de Travassós, conc. 
de Fafe, distr. de Braga. 

Barrinho. Logar na freg. de S. Simão de Li- 
tem, cone. de Pombal, distr. de Leiria. || Logar 
na freg. de S. Salvador do Souto, de Rebordões, 
conc. de Ponte do Lima, distr. de Vianna do 
Castello. | Logar na freg. do Espirito Santo, de 
Tapeus, conc. de Soure, distr. de Coimbra. || Lo- 
gar na freg. de S. Salvador, de Villarinho das 
Cambas, cone. de V. N. de Famalicão, distr. de 
Braga. || Casal na freg. do Senhor Jesus, de Car- 
valhal, cone. de Obidos, distr. de Leiria. || Casal 
na freg. de N. 8.º da Conceição, de Salvada, coue, 
e distr. de Beja. | Herdade na freg. de Sant'An- 
na, de Beneatel, cone. de Villa Viçosa, distr. de 
Evora. || Monte na freg. de Sauto Amaro, cone. 
de Fronteira, distr. de Portalegre. 

Barrins de Baixo e de Cima Duas povoações 
na freg. de S. João Baptista, de Tocha, cone, de 
Cantanhede, distr. de Coimbra. 

Barrio. Pov. na freg. de S. Miguel, da prov. 
do Minho, cone. e com. de Ponte do Lima, distr 








| Vianna do Castello, areeb. de Braga; 419 hab. 
107 fog. A pov. dista 7 k. da séde do cone. Os 
secondes de Villa Nova da Cerveira apresenta- 
vam os abbades, que tinham de rendimento 
3008000 réis. Pertence 4 3.º div. mil. e ao distr. 
de reerutamento e reserva n.º 3, com a séde em 
Vianna do Castello. || Pov. na freg. de S. Miguel, 


de Boivães, conc. da Ponte da Barca, distr. de, 


Viauna do Castello. || Pov. na freg. de Santo An- 
dré, de Cella, conc. de Alcobaça, distr. de Lei- 
ria. || Pov. na freg. de S. Miguel, de Facha, conce. 
de Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello. 


|| Pov. na freg. de S. Miguel, de Fontoura, cone: | 


de Valença, distr. de Vianna do Castello. || Pov. 
na freg. de S. Salvador, de Minhotães, eonc. de 
Barcellos, distr. de Braga. || Pov. na freg. de S. 
Salvador e Santa Maria, de Parada e Barbudo, 
cone. de Villa Verde, distr. de Braga. || Pov. na 
freg. de S. Vicente, da Ponte, conc. de Villa 
Verde, distr. de Braga. || Pov. na freg. de S. 
Thiago, de Poiares, cone. de Ponte do Lima, distr. 
de Vianna do Castello. || Pov. na freg. de S. João 
Baptista, da Ribeira, conc. de Ponte do Lima, 
distr. de Vianna do Castello. || Pov. na freg. de 
S. Miguel, de Roriz, cone. de Bareelloa, distr. 
de Braga. !| Logar na freg. de S. Pedro, de Athei. 
cone. de Mondim de Basto, distr. de Villa Real. 
|| Logar na freg. de S. Paio, de Bésteiros, conc. 
de Amares, distr. de Braga. || Logar na freg. de 
Santa Marinha, de Chorense, cone. de Terras de 
Bouro, distr. de Braga. || Logar na freg. de S. 
Miguel, de Fiseal, conc. de Amares, distr. de 
Braga. || Logar na freg. de Santo André, de Fra- 
des, cone. de Povoa de Lanhoso, distr. de Braga. 
| Logar na freg. de S. salvador, de Freixo de 
Baixo, cone. de Amarante, distr. do Porto. | Lo- 

ar de S. Thiago, de Gemieira, conc. de Ponte 
do Lima, distr. de Vianna do Castello. || Logar 
na freg. de S. Julião, de Moreira de Lima, cone. 
de Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello. 
| Logar na freg. de Santa Maria, de Moure, cone. 
de Povoa de Lanhoso, distr. de Braga. || Logar 
na freg. de Santa Marinha, de Real, cone. de 
Castello de Paiva, distr. de Aveiro. || Logar na 
freg. de N. S.* da Conceição, de Sabacheira, 
cone. de Thomar, distr. de Sautaren. || Logar na 
freg. de Santa Maria, de Tavora, cone. de Arcos 
de Valle-de-Vez, distr. de Vianna do Castello. || 
Logar na freg. de Santa Maria, de Verim, conc. 
de Povoa de Lanhoso, distr. de Braga. || Logar 
na freg. de S. Faustino, de Vizella, cone. de Gui- 
marães, distr. de Braga. || Casal na freg. de N. 
8.º da Graça, de Ega, cone. de Condeixa-a-Nova, 
distr. de Coimbra. || Casal na freg. de Santa Ma- 
ria, de Refojos do Lima, cone. de Ponte do Lima, 
distr. de Vianna do Castello. 

Barrio d: Baixo o de Cima. Duas povoações 
na freg. de S. Vicente, de Tavora, conc. de Ar- 
eos de Valle-de-Vez, distrieto de Vianna do 
Castello. 

Barrio Mau. Pov. na freg. de S. Martinho, 
de Carrazedo, eonc. de Amares, distr. de Braga. 

Barrio de Santa Eulalia. Pov. na freg. de 
Fanta Maria, de Refojos do Lima, cone. de Ponte 
do Lima, distr. de Vianna do Castello. 

Barrios. Pov. na freg. de S. Mamede, de 
Santa Cruz, da 'Trapa, conc. de S, Pedro do Sul, 
distr. de Vizeu. 

Barriosa. Pov. na freg. de N. S.º d' Assumpção, 
de Vide, conc. de Ceia, distr. da Guarda. 
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Barris. Pov. na freg. de S. Pedro, de Palmella, 
couce. de Setubal, distr. de Lisboa. || Logar na 
freg. de S. João Baptista e cone. de Alcochete, 
distr. de Lisboa. || Logar na freg. de S. Martinho, 
de Sande, cone. de Marco de Canavezes, distr. do 
Porto. || Casal na freg. de N. S.* da Piedade, de 
Santo Quintino, cone. de Sobral de Monte Agraço, 
distr. de Lisboa. 

Barro. Aldeia na freg. de 5. Pedro e conc. 
de Torres Vedras, distr. de Lisboa. N'esta al- 
deia vê-se o collegio do Barro, onde antigamente 
houve o convento assim conheeido, por estar si- 
tuado na aldeia do Barro, a 3 k. de Torres Ve- 
dras. O convento era de religiosos arrabidos, e 
tinha a invocação de N. S.* dos Anjos. Foi fan: 
dado em 1570 pela infanta D. Maria, senhora 
de Vizen e de Torres Vedras, filha d'el-rei 
D. Manuel. Primnitivamente construiu-se n'uma 
baixa, junto á ribeira de Matacães, a Leste do 
sitio actual; sendo, porém, o logar bastante panta- 
noso, os frades padeciam de muitas docuças, e 
havendo em 1579 uma grande cpidemia, os reli- 
giosos na maior parte fóram victimas, č os que 
escaparam resolveram-se a mudar de sitio, o 
que aleançaram em 1595, transferindo o convento 
para a encosta do monte que fica a Oeste, onde 
hoje está, a pouca distancia do primitivo local. 
Tem uma boa cêrcea e uma frondosa matta. Em. 
1833 foi vendido em praça o convento, assim 
como todos os que existiam em Portngal, pela 
extincção das ordens religiosas, tornando-se ein- 
tão propriedade particular. No anno de 1557 o 
falleeido marquez de Vallada o comprou, e pro- 
eeden a melhoramentos na egreja, que se tiuha 
conservado, para evitar que.se arrninasse dv 
todo. Pouco depois passou o antigo convento 
a ser propriedade do padre Rademaker, tambem 
já fallecido, que o reformou por completo, à inii- 
tação do collegio de Campolide, havendo do go- 
verno à primitiva imagem de N. 5.º dos Anjos, 
que dizem ser de precioso valor artistico, que na 
extincção do convento passara para a egreja 
parochial de S. Pedro, da villa de Torres Vedras. 
Desde então os melhoramentos teem progrcedido, 
e o velho mosteiro do Barro, de que hoje resta 
apenas a egreja, tornou-se um dos primeiros col- 
legios de ensino religioso, que actualmente exis- 
tem no paiz, em boas condições hygienicas, bel- 
las salas para as diferentes aulas, camaratas, 
casas de banho, enfermarias; finalmente, todas 
as cominodidades. No dia 31 de julho, em que a 
egreja festeja Santo Ignacio de Loyola, o insti- 


| tuidor da Companhia de Jesus, costuma haver 


na egreja do collegio grande solemnidade, seguida 
de vistoso arraial, que é sempre muito concorri - 
do por pessoas de diversos pontos do paiz. | 
Povoação na freg. de Santa Comba, de Wi- 
ras, cone. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. de 
Vianna do Castello. |; Pov. na freg. de N. 5.º da 


; Conceição, de Lavos, conc. da Figueira da Foz, 


distr. de Coimbra. || Pov. na freg. de Santa Maria 
e cone. de Loures, distr. de Lisboa.) Pov. na 
freg. de S. Salvador, de Sabadim, conc. de Ar- 
cos de Valle-de-Vez, distr. de Vianna do Castello. 
| Pov. na freg. de 5. Pedro e conc. de Torres 
Vedras, distr. de Lisboa. | Logar na freg. de S. 
Thiago e conc. de Povoa de Lanhoso, distr. de 
Braga. | Casal na freg. de N. S.* Assumpção, 
de Enxara do Bispo, conc. de Mafra, distr. «e 
Lisboa. || Casal na freg. de S- Pedro, de Palmella, 
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cone. de Setubal; distr. de Lisboa. || Casal na 
freg. de S. Pedro da Cadeira, cone. de Torres 
Vedras, distr. de Lisboa. || Casal na freg. de N. 
S.: da Annunciada e conc. de Setubal, distr. de 
Lisboa. || Quinta na freg. de S. Marcos, de Ca- 
lhandriz, cone. de Villa Franca de Xira, distr. 
de Lisboa. || Quinta na freg. de S. Martinho, de 
Pindo, conc. de Penalva do Castello, distr. de 
Vizeu. 

Barro Branco. Pov. na ilha da Graciosa, na 
freg. de N. S. de Guadelupe, cone. de Santa 
Cruz da Graciosa, distr. de Angra do Heroismo. 

Barro Grande e Pequeno. Duas povoações 
ua freg. de S. Thiago, de Penso, cone. de Melgaço 
e distr. de Vianna do Castello. 

Barro do Miguel (Casal do). Na freg. de N. 
S.: das Mercês, de Carvalhal Bemfeito, conc. das 
Caldas da Rainha, distr. de Leiria. 

Barro de Mógo. Pov, na freg. de S. Miguel e 
cone. de Oliveira do Bairro, distr. de Aveiro. 

Barro Ruivo (Quinta de). Na freg. de N. 8.º 
d'Assumpção, cone. e distr. de Leiria. 

Barro Vermelho. Logar na freg. de N. S." da 
Oliveira, de Canha, conc. de Aldeia Gallega do 
Ribatejo, distr. de Lisboa. || Logar na freg. de N. 


S. da Expectação, de Vailadares, conc, de S. Pe- | 


dro do Sul, distr. de Vizeu. || Casacs na freg. de 
“S. Mamede, de Ventosa, conce. de Torres Vedras, 
distr. de Lisboa. | Casal na freg. de N. S.º da En- 
carnação, de Ameixocira, 3.º bairro de Lisboa. || 
Monte na freg. de Sant'Anna, de Aldeia do Mat- 
to, cone. de Coruche, distr. de Santarem. || Mon- 
te na freg. de N. S. do Pé da Cruz, de Santa 
Cruz, conc. de Almodovar, distr. de Beja. 
Barrô. Pov. e freg. de Santo André, da prov. 
do Douro. conc. c com. de Agueda, distr. de 
Aveiro, bisp. de Coimbra; 607 hab. c 162 fog. Tem 
escola do sexo masc. e caixa postal com serviço 
de posta rural. A pov. dista 5 k. da séde do conce. 
e está situada n'um monte d'oude sc avistam va- 
rias povoações. Foi n'outro tempo couto da co- 
marca de Esgueira. E* terra abundante d'aguas e 
muito fertil. El-rei D. Manuel lhe deu foral em 
Lisboa a 12 de setembro de 1514. Pertence à 5.º 
div mil. c ao distr. de recrutamento e reserva 
n.º 24 com a séde em Aveiro. || Pov. e freg. de N. 
5.º d'Assumpção, da prov. da Beira Alta, conc. e 
com. de Rezende, distr. de Vizeu, bisp. de La- 
mego; 2:181 hab. e 577 fog. Tem escola de ambos 
os sexos, e est. post. A pov. dista 14 k. da séde 
do conc. e está situada em terreno muito acci- 
dentado, superior ao rio Douro, margem esquer- 
da. E' terra muito fertil e tem bom peixe. O pa- 
rocho era vigario collado, e tinha de renda 
2003000 réis, Foi antigamente da nomeação do 
povo, depois passou para o commendador de Mal- 
ta, da familia dos Azevedos. Era terra da com- 
menda d'esta ordem, que rendia 1.6008000 réis, 
que os povos pagavam, gozando, porém dos grau- 
des privilegios, que tinham os caseiros da ordem. 





Havia aqui um conveuto de religiosas francisca- | 


nas, fundado em 1680 pela madre Marianna da 
Madre Deus. No sitio do Piar ha uma nascente 
d'aguas sulphureas frias. A egreja matriz é de 
remota antiguidade. Pertence å 2.º div. mil. e ao 
distr. de recrutamento c rescryva n.º 9, com a sé- 
de em Lamego. || Pov. na freg. de 5. Thomé, de 
Correlhã, cone. de Ponte do Lima, distr. de Vian- 
na do Castello. || Pov. na freg. de N. S. da Na- 
tividade, do Luso, cone. da Mealhada, distr. de 
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Aveiro. | Pov. na freg. de S. Thiago, de S. Thia- 
go de Bésteiros, cone. de Tondella, distr. de 
Vizeu. 

Barroca (Fr. João da). Frade assim conheci- 
do, por viver n'uma barroca, nas proximidades 
do convento de S. Francisco de Lisboa. Diz fr. 
Manuel da Esperança, no tomo 1, a pag. 237, da 
Historia Serafica da ordem dos frades menores de 
S. Francisco da provincia de Portugal, que este 
religioso era castelhano de nação, e estava em- 
paredado, ou recluso cntre quatro paredes de uma 
casa em Jerusalem, fazendo vida solitaria no 
meio d'aquelles santos logares. Uma inspiração 
divina lhe disse que viesse a Lisboa, dispondo- 
lhe tambem a vinda, annunciando-lhe que no por- 
to de Jafá acharia uma grande uau, prestes a 
partir. Chegando a Jafá, fr. João pediu que lhe 
déssem logar a bordo, e o trouxcssem para uma 
barroca, visinha do convento de S. Francisco da 
cidade de Lisboa, onde queria descançar, Pr. 
Manuel da Esperança accrescenta: «E! esta a ra- 
zão do appellido, que teve, de fr. João da Barro- 
ca; como tambem uma rua, feita depois no mes- 
mo sítio, é chamada dos presentes a rua da Bar- 
roca.» Este frade começou a ter fama de santo, e 
muitas pessoas o procuravam para o consultar 
como um oraculo divino, mestre de raras virtu- 
des, por quem Deus manifestava o que deveria 
acontecer no futuro. As suas longas barbas, al- 
vas como a neve, davam-lhe o venerando aspe- 
cto d'um patriarcha dos primitivos tempos do 
christianismo. Fr. João da Barroca, do fuudo da 
gruta em que vivia, era o centro commum de 
todas as conferencias politicas, o espirito escla - 
recido a que todos pediam conselho. Succedeu 
então o facto do mestre d'Aviz, D. João, matar 
nos paços do Limociro o conde d'Andeiro, c o qual 
receoso das consequencias de semelhante arro- 


' jo, pensou eim fugir para Inglaterra; antes, porém, 


de tomar essa resolução, quiz consultar fr. Jeão 
da Barroca, c o santo frade aconselhou-o a que 
se conscrvassc em Portugal para acceitar o go- 
verno do reino, porque cra essa a vontade de 
Deus. As prophecias de fr. João da Parroca eram 
tão respeitadas, que nas côrtes de Coimbra, em 6 
de abril de 1385, quando D. João I foi acclamado 
rei de Portugal, o celebre jurisconsulto Joño das 
Regras justificou assim as podorosas razões, que 
havia nas acções do Mestre d'Aviz, para o reino 
lhe jurar vassallagem e o acclamar rei. Fr. João 
da Barroca viveu na sua gruta 16 annos, até que 
falleceu a 6 de janciro de 1490. D. João I conti- 
nuou sempre procurando o conselho do veneran- 
do anachoreta, a quem consultava juntamente 
com João das Regras e D. Nuno Alves Pereira, 
formando estes tres vultos o seu conselho parti- 
cular. 

Barroca. Pov. e freg. de S. Sebastião, da prov. 
da Beira Baixa, cone. e com. de Fundão, distr. 
de Castello Branco, bisp. da Guarda; 842 hab. e 
156 fog. Tem escola do sexo masc. e est. post. A 
pov. dista 30 k. da séde do cone. e está situada 
n'uma baixa, junto ao rio Zezere. Foi da corôa. O 
prior de Doruellas apresentava o cura, que tinha 
o rendimento annual de 128000 réis c o pé dal. 
tar. E! terra fertil. Fica proximo a serra das Bo- 
gas, que principia no Zezere, no sitio do Cabeço 
do Picão, e finda no Cabcço-das-Vinhas. Tem 
porcos montezes e caça miuda. Está anuexa à 
freg. de S. Francisco, de Bodelhão. Por decreto 











BAR 


7 de setembro de 1895 foi annexado a csta 


ornellas, cone. da Pampilhosa; e anncexou á de 
“Orondo, cone. da Covilhã, o logar de Bodelhão, 
E pertencia à freg. da Barroca; comtudo, os de- 
cretos de 29 de dezembro de 1893, 17 de outubro 
de 1899 e 24 de dezembro de 1901, dão-lhe a de- 


nominação de Barroca e Bodelhão. Pertence ag | 


div. mil. e ao distr. de recrutamento e rescryva 
nº 21. com a séde em Castello Branco. || Pov. na 
freg. de Santa Eulalia, de Barrozas, conc. de 
Louzada, distr. do Porto. || Pov. na freg. de San- 
ta Maria, de Borbella, conc. e distr. de Villa 


Real. || Pov. na freg. de S. Vicente, de Branca, | 


cone. de Albergaria-a-Velha, distr. de Aveiro. || 
Pov. na freg. de N. S.* do O’, d'Olaia, conc. de 


Torres Novas, distr. de Santarem. || Pov. na freg. | 


de Santa Marinha, de Nespereira, conc. de Sin- 
fães, distr. de Vizeu. || Pov. na freg. de S. Thia- 

o, de Ontiz, conc. de V. N. de Famalicão, distr. 
de Braga. || Pov. na freg. de S, Mamede. de Pe- 
rafita, conc. de Bouças, distr. do Porto. || Pov. na 
freg. de S. Salvador,.de Ribas, conc. de Celorico 
de Basto, distr. de Braga. || Pov. na freg. de S. 


Miguel, de Rio de Gallinhas, conc. de Marco de | 


Canavezes, distr. do Porto. || Pov. na freg. de §. 
Nicolan, cone. e distr. de Santarem. || Pov. na 
freg. de N. S.* d'Assumpção, de Sernache dos A- 
lhos, cone. c distr. de Coimbra. || Logar na freg 
de Santa Maria, de Airães, conc. de Felgueiras, 


distr. do Porto. || Logar na freg. de S. Matheus, | 
de Alváres, conc. de Goes, distr. de Coimbra. || | 


Logar na freg. de S. Martinho, de Armil, cone. 
de Fafe, distr. de Braga. || Logar na freg. de San- 
ta Maria, de Athães, conc. de Gnimarães, distr. 
de Braga. || Logar na freg. de S. Salvador, de 
Avelleda, conc. de Louzada, distr. do Porto. || Lo- 
gar na freg. de Santa Tecla, de Basto, couc. de 
Celorico de Basto, distr. de Braga || Logar na 
freg. de S. Vicente, de Boim, conc: de Louzada, 
distr. do Porto. || Logar na freg. de S. Miguel, de 
Bostello, conc. de Penafiel, distr. do Porto. || Lo- 
gar na freg. de S. Lourenço, de Calvos, conc. de 
Guimarães, distr. do Porto. || Logar na freg. de 
S. Mamede, de Cepães, cone. dc Fafe, distr. de 
Braga. || Logar na freg. de S. Christovão de No- 
gueira, cone. de Sinfães, distr. de Vizcu. || Logar 
na freg. de Santa Eulalia, de Constance, cone. 
de Marco de Canavezes, distr. do Porto. || Logar 
na freg. de Santa Cruz do Douro, conc. de Baião, 
distr. do Porto. || Logar na freg. de S. Thiago, de 
Espargo, conc. da Feira, distr. de Aveiro. || Lo- 
gar na freg. de N. S. da Assumpção, de Espi- 
nhel, conc. de Agucda, distr. de Braga. || Logar 
na freg. de S. Thiago, de Esporões, conc. e distr. 
de Braga. || Logar na freg. de S. João Baptista, 
de Estreito, cone. de Oleiros, distr. de Castello 
Branco. || Logar na freg. de Santa Eulalia, de Bés- 
teiros, cone. de Tondella, distr, de Vizen. || Logar 
na freg. de Santa Christina, de Figueiró, conc. 
de Amarauts, distr. do Porto. || Logar na freg. de 
S. Miguel, de Fontellas. conc. de Peso da Regoa, 
distr. de Villa Real. || Logar na freg. de S. Do- 
mingos, de Fortios, conc. e distr. de Portalegre. 
|| Logar na freg de Santa Maria, de (Favea, conc. 
de Melgaço, distr. de Vianna do Castello. || Logar 
na freg. de S. Julião, conc. e distr. de Portale- 
gre. || Logar na freg. de Santos Cosme e Damião, 
de Sobreira, conc. de Gnimarães, distr. de Braga, 
|| Logar na freg. de Santa Christina, de Longos, 


grnezia o logar de Alqueidão, transferido da de | 


BAR 


conc. de Guimarães, distr. de Braga. || Logar n 
freg. de Santa Eulalia, de Loureira, conc. de Villa 
Verde, distr. de Braga. || Logar na freg. de S. 
Thiago, de Louriçal, cone. de Pombal, distr. de 
Leiria. || Logar na freg. de Santa Maria, de Ma- 
tamá, cone. de Guimarães, distr.'de Braga. || Logar 
na freg. de S. Thiago, de Nogneira, conc. de V. 
N. da Cerveira, distr. de Viauna do Castello. |] 
| Logar na freg. de Santa Maria, de Olivaes, 1.º 
bairro de Lisboa. || Logar na freg. de S. Thiago, 
de Ourilhe, couc. de Celorico de Basto, distr. 
| de Braga. || Logar na fregnezia de Santo Fs- 
| tevão, de Penso, cone. e distr. de Braga. || 
Logar na freg. de S. Pedro, de Polvorcira, cone. 
de Guimarães, distr. de Braga. || Logar na freg. 
de S. Pedro, de Queimada, conc. de Armamar, 
distr. de Vizeu. | Legar na freg. de S. Salvador, 
de Rezende, conc. de Paredes de Conra, distr. 
de Vianna do Castello. | Logar ua freg. de Santa 
Enlalia, de Rio Covo, conc. de Barccllos, distr. 
de Braga. || Logar na freg. de N. 5.º de Belem, 
de Rio de Mouro, conc. de Cintra, distr. de Lis- 
boa. || Logar na freg. de N. S. da Conceição, de 
Rossas, conc. de Arouca, distr. de Aveiro. Tem 
caixa post. || Logar na freg. de S. Pedro, de Ru- 
biães, cone. de Paredes de Conra, distr. de Vianna 
do Castello. | Logares nas freg.' de S. Clemente 
e de S. Lonrenço, conc. de Guimarães, distr. de 
Braga. |, Logar na freg. de S. Salvador, de Fran- 
deiras, conc. e distr. de Braga. || Logar na freg. 
de Santo Estevão, de Urgezes, cone. de Gnima- 
rães, distr. de Braga. || Logar na freg. de S. Sal- 
vador, de Varzea, conc. de Arouca, distr. de 
Aveiro. !| Logar na freg. de Santa Maria, de Villa 
Fria, conc. de Felgueiras, distr. do Porto. || Lo- 
gar ua freg. de S. Jorge, de Vizella, conc. de 
Felgneiras, distr. do Porto. || Logar na freg. de 
Santa Christina, de Arões, cone. de Fafe, distr. 
de Braga. | Logar na freg. de Santa Maria, de 
Duas kgrejas, cone. e distr. de Braga. || Logar 
na freg. de S. Thomé, de Estorãos, couc. de Fafe, 
distr. de Braga. | Logar na freg. de S. Salvador, 
de Fojo Lobal, conc. de Ponte do Lima, distr. 
de Viauna do Castello. || Logar na freg. de Santa 
Comba, de Fornellos, conc. de Fafe, distr. de 
Braga. || Logar na freg. de S. Simão, de wouveia, 
conc. de Amarante, distr. do Porto. || Logar na 
freg. de S. Thiago, de Ronfe, conc. de Guimarães, 
distr. de Braga. || Logar na ilha da Madeira, na 
freg. da Santissima Trindade, de Tabia, conc, 
de Ponta do Sal, distr. do Fnnchal. || Casaes na 
freg. de S. Silvestre, de Gradil, conc. de Mafra, 
distr. de Lisboa. || Casal na freg. de Santo Es- 
tevão e cone. d'Alemquer, distr. de Lisboa. |! Ca- 
sal na freg. de S. Salvador c conc. d'Aljustrel, 
distr. de Beja. | Casal na freg. de S. Martinho, 
de Avessadas, conc, de Marco de Canavezes, distr. 
do Porto. ' Casal na freg. de S. Bartholomeu, de 
Castanheira, conc. de Villa Franca de Xira, distr. 
de Lisboa. || Casal na freg. de Santa Maria c conc. 
de Loures, distr. de Lisboa. || Casal na freg. de 
N. S. das Neves, de Midões, conc. de Taboa, 
distr. de Coimbra || Casal na freg. de N. 8.º da 
Oliveira, de Sobral de Abelheira, conc. de Ma- 
fra, distr. de Lisboa. || Herdade na freg. de 5. 
Pedro, de Evora Monte, conc. de Extremoz, distr. 
de Evora. | Monte na freg. de N. 5.º da Graça, 
de Casa Branca, conc. de Souzel, distr. de Por- 
talegre. I| Monte na freg. da Conversão de Se. 
Paulo, de Pavia, conc. de Móra, distr, de Evora. 
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4 Monte na freg. de Santo Antonio, de Terrugem, 
cone. de Elvas, distr. de Portalegre. || Quinta na 
freg. de Santa Cecilia, de Abrunhosa Velha, 
cont. de Mangualde, distr. de Vizeu. !| Quinta na 
freg. de N. 5.º do Monte Sião, de Amora, conc. 
do Seixal, distr. de Lisboa. || Quinta na freg. de 
S. Leonardo, de Athouguia da Baleia, conc. de 
Peniche, distr. de Leiria. || Quinta na freg. de 


N. 8.º da Misericordia, de Bellas, cone. de Cin- | 


tra, distr. de Lisboa. || Quinta na freg. de S. Fa- 
cundo, de Candosa, conc. de Taboa, distr. de 
Coimbra. ! Quinta na freg. de S. Sebastião, de 
Dornellas, conc. de Aguiar da Beira, distr. da 
Guarda. || Quinta da freg. de S. João Baptista, 
de S. João Baptista de Talha, conc. de Loures, 
distr. de Lisboa. || Quinta na freg. de N. S.a do 
0º, de Olaia, cone. de Torres Novas, distr. de 
Santarem. !| Quinta na freg. de S. Pedro, de Or- 
jaces, conc. da Covilhã, distr. de Castello Branco. 
| Quintas na freg. de N. S. da Conceição, de 
Aldeia do Carvalho, cone, da Covilhã, distr. de 
Castello Branco. 

Barroca d'Alva. Propriedade importantis- 
sima, situada na freg. de S. João Baptista c cone. 
d'Alcochete. Foi dos barões d'Alcoehete, descen- 
dentes do grande industrial francez Jacome Rat- 
ton, que vindo viver para Portugal no seculo xvn, 
juntameute com scu pac, Jacques Ratton, se na- 
turalisou portuguez, e estabeleceu varias fabri- 
cas de tecidos, etc.. Em 17.07 aforou uma grande 
porção de terrenos incultos n'esta localidade, 
enxugou e cultivou os pautanos, semeou pinhci- 
ros, plantou vinhas, olivaes, pomares, etc., edifi- 
cou uma boa casa para sua residencia, onde ca- 
bem muitas familias. Estabeleceu, finalmente, um 
valioso estabelecimento agricola e industrial. 
Fem importantes e extensas marinhas, um vasto 
pinhal e um grande sobreiral. Vê-se aqui uma 
bellissima lagõa, de 3 ou 4 k. de circumferencia. 
Na sua margem, e cercada de frondoso arvoredo, 
está a antiga capella de Santo Antonio da Ussa. 
E’ de fórma circular, sem o minimo ornato, e 
guardada por um muro, havendo entre elle e a 
capella um passeio. A capella foi reedificada por 
Jacome Ratton. Na frente do palacio, u'um bo- 
nito terreiro, vê-se uma columna, encimada por 
uma imagem de Nossa Senhora, a qual mandaram 
ali collocar os donos d'aquella grande proprie- 
dade em 21 de maio de 1859, cm acção de gra- 
ças por ter sido preservada das devastações da 
terrivel cheia, que em 1854 ali se deu, A columna 
tem uma inscripção commemorativa muito ex- 
tensa. A propriedade da Barroca d'Alva pertence 
hoje ao abastado lavrador do concelho d'Alco- 
chete, o sr. José Maria dos Santos, que a com- 
prou cm novembro de 1876. V. Alcochete (1.º ba- 
rão de), Jatton (Jacome), c o livro do mesmo 
benemerito industrial intitulado: Jecordaçoens, 
impresso em Londres, 1813. 

Barroca de Baixo e de Cima. Dois logarcs 
na freg. de S. Thomé, de Abbação, conc. de Gui- 
marães, distr. de Braga. 

Barroca do Bicho (Quinta da). Na freg. de 
S. João Baptista, de Alcaria, cone. de Fundão, 
distr. de Castello Branco. 

Barroca do Bóco (Quinta da). Na freg. de 
N. S.a da Graça, da Villa da Egreja, conc. de 
Sattam, distr. de Vizeu. 

Barroca e Bodelhão. V. Barroca 

Barroca da Catharina (Quinta da). Na freg. 
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da Exaltação da Santa Cruz e cone. de Oliveira 
do Hospital, distr. de Coimbra. 

Barroca da Cimeira e da Fundeira. Duas 
povoações na freg. de S. Julião, de S. Gião, cone. 
de Oliveira do Hospital, distr. de Coimbra. 

Barroca da Eira. Pov. na freg. de S. Pedro, 
de Azurem, conc. de Guimarães, distr. de Braga. 

Barroca da Eireira (Quinta da). Na freg 
de S. Pedro, de Orjaes, conc. da Covilhã, distr. 
de Castello Branco. 

Barroca Grande do Rio. Logar na freg. de 
S. Miguel, de Parada, conc. de Carregal do Sal, 
distr. de Vizeu. 

Barroca de João Gomes. Logar na freg. de 
S. Julião, de S. Gião, conc. de Uliveira do Hos- 
pital, distr. de Coimbra, 

Barroca do Louro. Logar na freg. S. Julião, 
cone. e distr. de Portalegre. o 

Barroca do Montão. Logar na freg. de S. 
Miguel, de Oliveira do Douro, cone. do Sinfães, 
distr. de Vizeu. 

Barroca da Pena. Logar na freg. de S. Sal- 
vador, de Aramenha, conc. de Marvão, distr. de 
Portalegre. 

Barroca da Pereira. Logar na freg. de Santa 
Eulalia, de IFcrmentões, cone. de Guimarães, 
distr. de Braga. 

Barroca do Pinheiro. Logar na freg. de Santo 
Antonio dos Olivaes, conc. e distr. de Coimbra. 

Barroca da Rega. Dois casacs na freg. de 
Santa Quiteria, de Méca, conc. d'Alemquer, distr. 
de Lisboa. 

Barroca do Souto (Quinta da). Na freg. de 
N. S.* da Expectação, de Nogueira do Cravo, 
conc. de Oliveira do Hospital, distr. de Coimbra. 

Barroca do Sapo. Logar na freg. de N. S. 
da Esperança, conc. de Arronches, districto de 
Portalegre. 

Barroca da Senhora (Quinta da). Na freg. 
de Santo Antonio, de Caféde, conc. e distr. de 
Castello Branco. 

Barroca dos Silhos (Quinta da). Na freg. 
de S. Pedro, de Sandomil, cone. de Ceia, distr. 
da Guarda. 

Barroca do Tarracote. Logar da freg. de N. 
S.a de Marvilla, conc. c distr. de Santarem. 

Barrocaes. Pov. na freg. de Santa Catharina 
de Fonte do Bispo, conc. de Tavira, distr. de 
Faro. 

Barrocal. Pov. na freg. de S. Bartholomeu de 
Messines, conc. de Silves, distr. de Faro. || Pov. 
na freg. de S. Thiago e coue. de Castro Marim, 
distr. de Faro. || Pov. na freg. de S. Martinho e 
conc. de Pombal, distr. de Leiria. || Pov. na freg. 
de S. Salvador, de Travanca, conc. de Amarante, 
distr. do Porto. || Logar na freg. de S. Christo- 
vão, de Candemil, conc. de Amarante, distr. do 
Porto. | Logar na freg. de Santos Cosme c Da- 
mião, de S. Cosmado, conc. de Armamar, distr. 
de Vizeu. || Logar na freg. de S. Clemente e conce. 
de Loulé, distr. de Faro. || Logar na freg. de N. 
S.: d'Assumpção, de Querença, cone. de Loulé, 
distr. de Faro. || Logar na freg. de N. S." da Con- 
ceição, de Villa Fernando, conc. d'Elvas, distr. 
de Portalegre. || Casal na freg. de N. 5.º d'Assum- 
pção, de Barrô, conc.de Rezende, distr. de Vi- 
zeu. |, Herdade na freg. de Santa Catharina, de 
Quintos, conc. e distr. de Beja. || Herdade e horta 
na freg. de N. S.º J' Assumpção, de Tourcga, cone. 
e distr. de Evora. || Monte na freg. de N. 5.º da 
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lação, de Egrejinha, cone. de Arraiollos, distr. 
“de Evora. || Monte na freg. de S. Mignel, de Ma- 
chede, concelho e districto de Evora. || Monte 
na freguezia de S. Martinho das Amoreiras, 
concelho de Odemira, districto de Beja. || 
Monte ua freg. de Santa Maria e S. Thiago, de 


Monsaraz, cone. de Regnengos de Monsaraz, distr. | 


de Evora. || Monte na freg. de S. Bento, de Po- 
mares, conc. e distr. de Evora. || Quinta na freg. 
de N. 8.º das Candeias e conc. d'Almeida, distr. 
da Guarda. || Quinta na freg. de S. Thiago, de 
Carvalhal Meão, conc. e distr. da Guarda. || Quinta 
na freg. de N. S." da Graça, de Fiães, conc. de 
Trancoso, distr. da Guarda. || Quinta na freg. de 
S. Bartholomeu, de Quintas de 5. Bartholomeu, 
cone, de Sabugal, distr. da Guarda. || Quinta na 
freg. de S. João Baptista, de Quintella de Azu- 
rara, cone. de Mangualde, distr. de Vizeu. || Quinta 
na freg. de S. Vicente, de Reigada, cone. de Fi- 
gueira de Castello Rodrigo, distr. da Guarda. 

Barrocal do Augusto. Logar na freg, de S. 
Salvador e cone. de Serpa, distr. de Beja. 

Barrocal de Baixo e de Cima. Dnas herda- 
dades na freg. de S. Pedro, de Gafanhoeira, conc. 
de Arraiollos, distr. de Evora. || Dois montes na 
freg. de N. S.* do Rosario, do conc. de Arronches, 
distr. de Portalegre. 

Barrocal das Carrasqueiras. Logar na freg. 
de S. Salvador, de Monsanto, cone. de Idanha-a- 
Nova, distr, de Castello Branco. 

* Barrocal da Fonte d'Apra, Pov. na freg. 
de S$. Clemente e cone. de Loulé, distr. de Faro. 

Barrocal das Freiras. Logar na freg. de 5. 
Geraldo, cone. de Monte-mór-o-Novo, distr. de 
Evora. 

Barrocal dos Ricos ou dos Rios (Casal do). 
Na freg. de S. Geraldo, conc. de Monte-mór-o- 
Novo, distr. de Evora. 

Barrocalinho. Logar na freg. de S. Clemente 
e cone. de Loulé, distr. de Faro. || Herdade na 
freg. de N. S.* da Natividade, de Machede, cone. 
e distr. de Evora. || Herdade na freg. de N. Sº 
da Purificação, de Repreza, conc. de Monte-mór- 
o-Novo, distr. de Evora. || Monte na freg. de S. 
Pedro, de Corval, cone. de Reguengos de Monsa- 
raz, distr. de Evora. || Logar na freg. de S. Mar- 
Eno das Amoreiras, conc. de Odemira, distr. de 

eja. 

Barrocalvo. Pov. na freg. de Senhor Jesus, 
de Carvalhal, couce. de Obidos, distr. de Leiria. 

Barrocão. Logar na freg. de 8. Julião, cone. 
e distr. de Portalegre. 





Barrocaria. Pov. na freg. de N. S. da Puri- | 


ficação, de Olival, cone. de V. N. de Ourem, distr. 
de Santarem. 

Barrocas, Pov. na freg. de N. S.º das Mer- 
cês, de Carvalhal Bemfeito, cone. das Caldas da 
Rainha, distr. de Leiria. || Pov. na freg. de Santo 
André, de Ferreira d'Aves, cone. de Sattam, distr. 
de Vizeu. || Pov. na freg. de S. João Baptista e 
conc. de Figneiró dos Vinhos, distr. de Leiria. || 
Pov. na freg. de S. Thiago, de Marrazes, cone. e 
distr. de Leiria. || Pov. na freg. de 8. Pedro, de 
S. Pedro da Cadeira, conc. de Torres Vedras, 
distr. de Lisboa. || Pov. na freg. de Santo André, 
de Varzea da Ovelha, cone. de Marco de Cana- 
vezes, distr. do Porto. || Logar ua freg. de N. S.a 
da Conceição, de Abitureiras, cone. e distr. de 
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idade, conc. de Reguengos da Monsaraz, distr. | Santarem. | Logar na freg, de Santa Maria, de 
Evora. || Monte na freg. de N. S.a da Consola- | Airões, cone. de Felgueiras, distr. do Porto. || 


Logar na freg. de S. Miguel, de Beire, cone. de 
Paredes, distr. do Porto. || Logar na freg. de N. 
S.a do Pranto, de Dornes, conc. de Ferreira do 
tezere, distr. de Santarem. || Logar na freg. de 
Santa Maria, de Fregim, conc. d'Amarantc, distr. 
do Porto. | Logar na freg. da Sé e conc. de La- 
mego, distr. de Vizeu. || Logar na freg. de X. 
Pedro, de Monraz, cone. de Tondella, distr. de 
Vizen. || Logar na freg. de N. 8.º da Conceicão 
e cone. de Oleiros, distr. de Castello Branco. || 
Logar ua freg. de S. Martinho e cone. de Pom- 
bal, distr. de Leiria. || Logar na freg. de N. S. 
da Conceição, de Sarzedas, cone. e distr. de Cas- 
tello Branco. || Logar na freg. de S. Thiago, e 
cone. de S. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. || 
Casal na freg. de S. João, de Caldas de Vizella, 
conc. de Guimarães, distr. de Braga. | Casal na 
freg. de Santo Antonio dos Olivaes, cone. e distr. 
de Coimbra. || Casal na freg. de N. 8.º da Annun- 
ciação e cone. da Lourinhã, distr. de Lisboa. || 
Casal na freg. de Santa Quiteria, de Méca, cone. 
d'Alemquer, distr. de Lisboa. | Casal na freg. de 
N. 5.º das Neves, de Parceiros, conc. de Torres 
Novas, distr. de Santarem. !| Casal na freg. de S. 
Sebastião da Feira, cone. d'Oliveira do Hospital, 
distr. de Coimbra. | Casal na freg. de N. 5.3 da 
Oliveira, de Tramagal, cone. de Abrantes, distr. 
de Santarem. || Casal na freg. de Santo Antonio, 
de Vendas Novas, conc. de Montemór o-Novo, 
distr. de Evora. || Herdade na freg. de Santo An- 
tonio, de Arcos, cone. de Extremoz, distr. de 
Evora. || Herdade na freg. de N. S. d'Assnmpção, 
de Lavre, cone. de Montemór-o-Novo, distr. de 
Evora. || Herdade na freg. de S. Lourenço deMam- 
poreão, cone. de Extremoz, distr. de Evora. || Mon- 
te ua freg. de S. Sebastião, de Benavilla, conc. 
de Aviz, distr. de Portalegre. || Monte na freg. 
de S. Salvador e cone. de Odemira, distr. de 
Beja. || Quinta na freg. de S. Thiago e cone. 
d'Almada, distr. de Lisboa. |! Quinta na freg. de 
S. Miguel e cone. de Fornos d'Algodres, distr. da 
Guarda. ! Quinta na freg. de S. Martinho e conc. 
de Pombal, distr. de Leiria. || Quinta na freg. de 
Santa Maria, de Porco, cone. e distr. da Guarda. 

Barrocas da Aldeia. Pov. na freg. de Santo 
Antonio, de Couço, cone. de Coruche, distr. de 
Santaren. 

Barrocas de S. Simão (Quinta das). Na freg. 
de S. Thiago e concelho de Almada, e distr. de 
Lisboa. 

Barroças e Tayas. Duas freguezias, da prov. 
do Minho, conc. e com. de Monsão, distr. de 
Vianna do Castello, arceb. de Braga; 361 hab. 
e 114 fogos. A pov. dista 10 k. da séde do cone. 
Tambem é conhecida só pela designação de Bar- 
roças. Pertence á 3.º div. anil. c ao distr. de re- 
erntamento e reserva n.º 3, com a séde em Vianna 
do Castello. 

Barroco (Sebastião José Ferreira). Formado 
em Leis pela Universidade de Coimbra, dezem- 
bargador da Relação de Gôa, cargo que exercia 
no arno de 1794. Ponco depois regresson a Lis- 
boa, sendo nomeado juiz dos feitos da corôa e 
fazenda em 1802. Ignoram se as datas do nasci- 
mento e fallecimento. Era tido com insigne pocta 
na opinião de Franeisco Manuel do Nascimento, 
Filinto Elysio, e d'outros, mas não consta que 


| imprimisse nenhuma obra sua. Sabe-se que cs- 
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creveu ou principiou nm poema cpico em honra | Verissimo, de Lagarcs, cone. de Felgueiras, distr. 


de Affonso d'Albuquerque, c uma tradueção das 
Metamorphoses de Ovidio. Nas obras de Filinto 
Elysio vem uma poesia que Barroco lhe dirigiu, 
e na ecloga Os Pomaretros, que elle escreveu 
com Domingos Maximiano Torres. Dizem que na 
hibliotheca do extineto convento de Jesus exis- 
tem varias obras suas, cm prosa e em verso, nas 
quaes se conta o seguinte: Reflexões sobre as cau- 
sas da decadencia do estado da India, oferecidas ao 


ex™o sr, visconde de Anadia, ministro e secretario | 


de estado dos negocios da marinha e dominios ul- 
tramarinos, ete. Em 1802. E’ um codice em 4.º 
que indica ser o original. 

Barroco, Pov. na freg. de S. Mamede, de Alem- 
tem, cone. de Louzada, distr. do Porto. || Pov. na 
freg. de S. Thiago, de Auha, cone. e distr. de 
Vianna do Castello. || Pov. ua freg. de Santa Ma- 
rinha, de Ardegão, conc. de Fafe, distr. de Bra- 
ga. || Pov. na freg. de S. Thiago, de Cernadello, 
cone. de Louzada, distr. do Porto. Pov. na 
freg. de Santo André, de Christellos, cone. de 
Touzada, districto do Porto. || Povoação na 
freg. de Santa Marinha, de Crestuma, coue. de 
V. N. de Gaia, distr. do Porto. || Pov. na freg. de 
S. Felix, de Gondifellos, eone. de V. Nova de Fa- 
malieão, distr. de Braga. || Pov. na freg. de 5. 


Martinho, de Gondomar, cone. de Guimarães, ' 


distr. de Braga. || Pov. na freg. de S. Mamede, de 
Manhunceellos, cone. de Marco de Canavezes, distr. 
do Porto. || Pov. na freg. de S. Martinho e conc. 
de Pombal, distr. de Leiria. || Pov. ua freg. de 
Santa Eulalia, de Rio Covo, conc. de Bareellos, 
distr. de Braga. || Pov. na freg. de S. João Ba- 
ptista, de Sistello, cone. de Areos de Valle-de- 
Vez, distr. de Viauna do Castello. || Pov. na freg. 
de S. Paio, de Vizella, cone. de Guimarães, distr. 
de Braga. || Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Ariz, eoue. de Marco de Canavezes, distr. do Por- 
to. || Pov. na freg. de S. Pedro, de Gatanhocira, 
conc. de Arraiollos, distr. de Evora. || Pov. na 
freg. de N. S." da Coneeição, de Lavos, cone. de 
Figueira da Foz, distr. de Coimbra. || Pov. ua 
freg. de S. Miguel, de Passô, conc. de Villa Ver- 
de, distr. de Braga. || Pov. na freg. de S. Tor- 
quato, conce. de Guimarães, distr. de Braga. || Lo- 
gar na freg. de Santa Maria, de Alvarenga, eone. 
de Louzada, distr. do Porto. || Logar ua freg. de 
S. João Baptista, de Arnoia, cone. de Celorieo de 
Basto, distr. de Braga. || Logar na freg. de S. Mi- 
gucl, de Barreiros, cone. da Maia, distr. do Por- 
to. || Logar na freg. de Santa Eulalia, de Barro- 
zas, cone. de Louzada, distr. do Porto. || Logar na 
freg. de S. Miguel, de Caldas de Vizella, cone. de 
Guimarães, distr. de Braga. || Logar ua freg. de 
S. Paio, de Casaes, cone. de Louzada, distr. do 
Porto. || Logar na freg. de Santa Maria, de Cor- 
vite, conc. de Guimarães, distr. de Braga. || Lo- 
gar na freg. de S. Sebastião, de Cumieira, cone. 
de Penella, distr. de Coimbra. || Logar na freg. 
de Santa Maria, de Eja, cone. de Penafiel, distr. 
do Porto. || Logar na freg. de S. Martinho de Fa- 
reja, cone. de Fafe, distr. de Braga. || Logar na 
freg. de S. ltomão, de Fonte Coberta, cone de 
Bareellos, distr. de Braga. || Logar na freg. de 5 
Lourenço, de Golães, cone. de Fafe, distr. de 
Braga. | Logar na freg. de S. Mamede, de Gon- 
diães, couc. de Villa Verde, distr. de Braga. || Lo- 
gar na freg. de S. Pedro, de Jugueiros, cone. de Pel- 
guciras, distr. do Porto. || Logar na freg. de 5. 
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do Porto. || Logar na freg. de S. Clristovão. de 
Lordello, eone. de Felguciras, distr. do Porto. || 

Logar na freg. de S. Paio, de Moreira dos Conc- 
gos, cone. de Guimarães, distr. de Braga. || Logar 
ua freg. de S. Verissimo, de Nevogilde, eone. de 
Louzada, distr. do Porto. || Logar ua freg. de Sau- 
ta Maria, de Oliveira, conc. de V. N. de Famali- 
cão, distr. de Braga. |! Logar na freg. de S. Sal- 
vador, de Pereira, eonc. de Barcellos, distr. de 
Braga. !! Logar na freg. de S. Thiago, de Piães, 
eonc. de Sintães, distr. de Vizeu. || Logar na freg. 
de Santa Maria, de Pindello, cone. de Oliveira de 
Azemeis, distr. de Aveiro. || Logar na freg. de 
Santa Comba, de Regilde, conc. de Felgueiras, 
distr. do Porto. || Logar na freg. de Santa Maria, 
de Reguenga, cone. de Santo Thyrso, distr. do 
Porto. || Logar na freg. de S. Romão de Aregos, 
cone. de Rezende, distr. de Vizeu. || Logar na freg. 
de S. Thiago, de Roufe, cone. de Guimarães, distr. 
de Braga. || Logar na freg. de S. Clemente, de 
Sande, cone. de Guimarães, distr. de Braga. || 
Logar na freg. de Santo Adrião, de Santão, cone. 
de Felguciras, distr. do Porto. || Logar na freg. de 
S. Paio, de Seide, conc. de V. N. de Famalicão, 
distr. de Braga. || Logar na freg. de S. Salvador, 
de Tagilde, conc. de Guimarães, distr. de Braga 
|| Logar na freg. de S. Pedro, de Torrados, cone. 
de Felgueiras, distr. do Porto. || Logar na freg. 
de S. Martinho, de Valle de Bouro, cone. de Ce- 
lorieo de Basto, distr. de Braga. || Logar na freg. 
de Santa Maria, de Villa Fria, cone. de Felguei- 
ras, distr. do Porto. || Logar na freg. de S. Faus- 
tino, de Vizella, conc. de Guimarães, distr. de 
Braga. || Logar na freg. de S. Salvador, de Ribas, 
eoue. de Celorico de Basto, distr. de Braga. || 
Casal na freg. de Santa Cruz, de Alvarenga, conc. 
de Arouea, distr. de Aveiro. || Casal ua freg. de 
S. Pedro, de Polvorcira, coue. de Guimaries, 
distr. de Braga. ! Casal na freg. de S. Bartholo- 
meu e eone. de Villa Flor, distr. de Bragança. || 
Casal na freg. de N. S^ da Graça, de Vinha da 
Rainha, cone. de Soure, distr. de Coimbra. || Her- 
dade na freg. de Santo Antonio, de Arcos, eoue. 
de Extremoz, distr. de Evora. || Monte na freg. 
de S. Marcos do Campo, cone. de Reguengos de 
Monsaraz, distr. de Evora. | Monte na freg. de S. 
Julião, de Moute do Trigo, cone.'de Portel, distr. 
de Evora. || Quiuta na freg. de N. S. da Expe- 
etação, de Samaiões, cone de Chaves, distr. de 
Villa Real. || Rio no distr. de Aveiro. Nasce na 
serra da Arada, e cm seguida a um pequeno cur- 
so de 10 k. desagua no r1o Sul. 

Barroco do Braz, Logar na freg. de S. Mar- 
tinho do Bispo, eone. c distr. de Coimbra. 

Barroco do Caldeiro. Logar na freg. de 5. 
Silvestre, de Eseallos de Baixo, eoue. e distr. de 
Castello Branco. 

Barroco das Fontes. Logar na freg. de S 
Matlcus, de Alváres, cone. de Goes, distr. de 
Coimbra. 

Barroco de Freitas. Logar na freg. de 5. 
Paio, de Figuciredo, conc. de Guimarães, distr. 
de Braga. 

Barroco do Salgueiro. Logar ua freg. de 5. 
Sebastião, de Cepos, cone. de Arganil, distr. de 
Coimbra. 

Barrocos. Pov. na freg. de S. Mamede, de 
Matta Moirisca, cone. de Pombal, distr. de Lei- 
ria. || Logar ua freg. de S. Sobastião, de Meda de 








iros, conc. de Taboa, distr. de Coimbra || Lo- 
: na freg. de S. Miguel e conce. de Oliveira do 
airro, distr. de Aveiro. || Quinta na freg. de S. 
Pedro, de Lourosa, cone. de Oliveira do Hospital 
distr. de Coimbra. || Sitio no limite da Povoa, freg. 
“e conc. de Goes, distr. de Coimbra. 


tonio, de Couço, cone. de Coruche, districto de 
Santarem. 

Barroja (Casal do). Na freg. de Santa Luzia, 
de Pomares, conc. de Arganil, distr. de Coimbra. 

Barronca. Logar na freg. de S. Mamede, de 
Villa Marim, conc. de Mesão Frio, districto de 
Villa Real. 

Barroncal. Pov. na freg. de Santo Antonio. 
de Ferreirim, conc. de Lamego, distr. de Vizeu 
| Pov. no freg. de Santa Maria, de Teixciró, 
conc. de Baião, distr. do Porto. || Logar na freg. 
de S. João Baptista e conc. de Sinfães, distr. de 
Vizeu. lj Quinta na freg. de S. Salvador e conc. 
de Rezcnde, distr. de Vizeu. 

Barroncas. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Carquere, conc. de Rezende, distr. de Vizeu. 

Barronda. Pov. na freg. dc S. Salvador, de 
Tangil, conc. de Monsão, distr. de Vianna do 
Castello. || Logar na freg. de S. Lourenço, do 
Prado, cone. de Melgaço, distr. de Vianna do 
Castello. || Logar ua freg. de S. Vicente, de Sousa, 
conc. de Felgueiras, distr. do Porto. || Quinta na 


dastr. de Vianna do Castello. 


de Rio Frio, conc. de Arcos de Valle-de-Vez, 
distr. de Vianna do Castello. 
Barroquedo. Logar na freg. de Santa Eula- 


naguião, distr. de Villa Real. 

Barroqueira, Pov. na freg. de S. Martinho, 
de Estoy, conc. e distr. de Faro. || Logar na freg. 
de S. João Baptista e cone. de Castello de Vide, 
distr. de Portalegre. || Logar na freg. de N. S. 
do O”, de Paião, cone. de Figueira da Foz, distr. 


Azueira, conc. de Mafra, distr. de Lisboa. ! Her- 
dade na freg. de Santa Maria, de Evora Monte, 
conce. de Extremoz, distr. de Evora. || Herdade na 
freg. de S. Marcos da Abobada, conce. e distr. de 
Evora. | Monte na freg. de S. Pedro, de Corval, 
cone. de Reguengos de Monsaraz, distr. de Evo- 
ra. || Monte na freg. de S. Marcos do Campo, 


Barroqueiro (Quinta do). Na freg. de S. João 
Baptista, de Provezcnde, conce. de Sabrosa, distr. 
de Villa Real. 


bairro de Lisboa. 
Barroquinhas. Logar na freg. de Rego da 
Murta, conc. de Alvaiazere, distr. de Leiria. 
Barroquinho. Pov. na freg. de S. Martinho, 
de Milhundos, cone. de Penaficl, distr. do Porto. 
Barros. Familia que começou a ser conhecida 
em Portugal no tempo d'el-rci D. Diniz. Na No- 


os Barros procedem de Gonçalo Nunes Barros, 
senhor de Castro Daire e das terras de entre Ho- 
mem e Cabo, em tempo de D. João I.O seu so- 
lar é no logar de Barros, na prov. de Entre Pouro 
e Minho. As suas armas são: em campo verme- 
lho tres bandas de prata, nove estrellas de ouro 
sobre o campo, uma no primeiro alto, tres em 


Barrões (Monte dos). Na freg. de Santo An- | 


freg. de S. Miguel, de Sago, conc. de Monsão, | 


Barronhas. Pov. na freg. de S. João Baptista, | 


lia, de Cumieira, conc. de Santa Martha de Pe- | 


de Coimbra. || Casal na freg. de S. Pedro, de | 


conc. de Reguengos de Monsaraz, distr. de Evora. | 


Barroquinha. Logar na freg. dos Olivaes, 1.º | 


biliarchia portugueza, de Villas Boas, diz-se que | 
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| cada um dos do meio e duas ao fundo do escudo, 

por timbre uma aspa vermelha e azul, uma perna 
| de cada côr, c carregadas n'ellas cinco estrellas 
| das armas. 

Barros (Afonso de). Um dos advogados uo- 
meados por I). João lI, no processo instaurado 
contra o duque de Bragança, D. Fernando, que 
teve a sentença de ser decapitado. 

Barros (Alberto Carlos Estanislau de). Jorna- 
lista e escriptor. Nasceu no Porto a 20 de abril de 
1849, Escreveu: Artigo commemorativo do dia 8 de 
julho de 1832 ou memoria historica dos suecessos 
em Portugal no tempo do cerco do Porto, que em 
egual dia de 1869, saliu 4 luz da publicidade no 
jornal bracarense O Popular, Braga, 1869; No 
tempo dos frincezes ou a restauração de Portugal, 
comedia em 4 actos, imitação, Porto, 1569 a 
1570. 

Barros (Amelia). Actriz actualmente no thea- 
tro da Trindade. Nasccu cm Lisboa a 9 de mar- 
vo de 1842. Passou os seus primeiros annos de 
vida artistica na ilha da Madeira e nos Açóres, 
tendo debutado no theatro Esperança, do Fun- 
chal, com um grupo de amadores dramaticos, nas 
peças: Cynismo, scepticismo e crença, de Cezar de 
Lacerda, c Entre a bigorua e o martello, de Pau- 
lo Midosi; estreia que foi deveras auspiciosa, O 
que decidiu em Amelia Barros o entregar-se aos 
laureis da scena. No theatro Michaelense, Ge 
Ponta Delgada, representou no drama de krnes- 
to Biester, Os homens ricos, em que alcançou ca- 
lorosos e justos applausos. Veiu mais tarde para 
o continente, indo fazer parte da companhia do 
theatro do Principe Real, do Porto, onde se es- 
treou com a opereta Joanna do Árco, de Alfredo 
de Athaide, musica de Gomes Cardim, em que 
agradou sem reservas. Em 1876 veiu para Lis- 
boa, apparecendo no palco da Trindade a 8 de 
setembro, na comedia em um acto Um favor au 
Procopio; wessa noite, Amelia Barros recebeu do 
publico a consagração detinitiva do seu talento, 
ficando com um distincto logar marcado na scena 
portugueza. Quer cm Lisboa. quer no Porto, a 
incançavel artista tem desempenhado um grande 
reportorio, daudo sempre a todas as personageus 
da sua responsabilidade o verdadeiro cunho ar- 
tistico. No gencro característico tem feito bri- 
| lhantes ercações. Amelia Barros esteve no Bra- 
zil em 1895, onde couquistou as provas inequi- 
vocas de profunda consideração. No genero dra- 
matico vimol-a, por exemplo, no theatro da Triu- 
dade, na epoca de 1897-1898, representar na 
Musette, e crear com absoluta verdade de observa- 
ção o papel de Zepherinc nos Dois Garotos. Na 
epoca de 1899-1900 continuou na Trindade, já en 
tão regressado aos risos da opercta, e sob a di- 
' reeção technica de Affonso Taveira. lim junho 
de 1900 escripturou-a ainda no mesmo theatro a 
empresa José Ricardo & Gouveia, dando-nos a 
breve trecho a sua creação da Carlota no 
Homem das mangas. Do seu vasto reportorio fa- 
zem parte as seguintes peças, em todas as quaes 
Amelia Barros se tem distinguido muito: Barba 
azul, Graziella, Girojlé-Girojlá, Niniche, D. Jua 
nita, Bocacio, O duende, O burro do sr. alcaide, 
O gato preto, A moira de Silves, Os dragões d el- 
rei, Filhos do capitão-mór, Gata borralheira, Sal 
e pimenta, El-rei damnado, Em pratos limpos, 
Relogio magico, Ramerrão, Almas do outro mundo, 
| A cigarru, Fada do amor, Mascotte, Miss Heliett, 
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Noite e dia, 28 dias de Clarinha, Nitouche, Tres 
mulheres para um homem, ete. i 

Barros (André). Jesuita, mestre de theologia 
e de philosophia, reitor do noviciado de Lisboa, 
preposito na casa professa de S. Roque, e socio 
da Academia Real de Ilistoria. N. em Lisboa em 
1615, onde tambem falleceu a 6 de janeiro de 
1754. Era filho de Luiz Alvares de Barros e de 
Izabel da Cruz. Entrou na Companhia de Jesus, 
tendo apenas 16 annos de edade, a 3 de outubro 
de 1691, no noviciado de Lisboa. Depois de se 
formar em theologia e em philosophia, no colle- 
gio de Coimbra, ensinou n'este eollegio e no de 
Santo Antão, de Lisboa, as letras humanas. Sendo 
destinado pelos superiores a lente de theo- 
logia moral no eollegio de Faro, como tivesse 
grande propensão para orador sagrado, deixou o 
magisterio e dedicou-se ao pulpito, tornando-se 
um dos mais afamados pregadores. Foi reitor e 
mestre de noviços no noviciado de Lisboa, e pre- 
posito na casa professa de S. Roque, na mesma 
cidade. André de Barros foi um dos primeiros 
cineoenta socios da Academia Real de Historia, 
e teve o encargo de escrever as Memorias eccle- 
siusticas do Algarve. Era um grande admirador 
do padre Antonio Vieira, e mablieda uma especie 
de extracto das cousas mais notavcis de varias 
obras suas, principalmente do Clavis Propheta- 
rum, accrescentando-lhe prefacios e notas. Este 
livro tem o seguinte e pomposo titulo: Vozes sau- 
dosas da eloquencia, do cstylo e eminente sabedoria 
do padre Antonio Vieira da Companhia de Jesus, 
prégador de sua magestade, c principe dos orado- 
res cvangelicos, acompanhadas com um fidelissimo 
ecco que sonoramente resulta do interior da obra 
«Clavis Prophetarnm», dedicadas ao Principe N. 
S. pelo P. André de Barros. Este livro foi publi- 
eado em Lisboa, no anno de 1736. Escreveu tam- 
bem: Conta dos seus estudos Academicos dada no 
Paço a 7 de Setembro de 1728; no tomo ru da Col- 
leeção dos documentos da Academia Real; Conta 
dos seus Fistudos Academicos na Academia a 28 
de Mayo de 1727. Na referida Collecção, tomo vu; 
Conta dos Estudos Academicos, no Paço a 22 de 
Outubro de 1727, em que se descrevem as vidas 
dos bispos do Algarve, sahiu no tomo vir da 
citada Collceção de documentos; Conta dos Estu- 
dos Academicos na Academia, a 28 de Mayo 
de 1728, idem tomo vm; Conta dos Estudos 
Academicos na Academia a 19 de Janeiro de 
1732; idem, tono 11, No tomo 1 da mesma Collec- 
ção tambem se inserin: Oração na Confe- 
rencia de 10 de novembro de 1730. Publicou aiuda: 

“oz em Roma, ecco em Lisboa, na canonisação de 
8. João Francisco legis, da Sagrada Companhia 
de Jesus, Lisboa, 1739: Vida do apostolico Padre 
Antonio Vieira, da Companhia de Jesus, chamado 
por antonomasia o «Grande», Lisboa, 1746, Foi 
reimpresso na Bahia, muito mais tarde, no anno 
de 1837, 2 tomos com o retrato do P. Antonio 
Vieira. Imprimiu-sc tambem em Lisboa, fazendo 
parte d'uma edição das Obras de Vieira, publi- 
cada em 1854 pelos editores Thomaz Quintino 
Antunes, depois conde de S. Marçal, e José Ma- 
ria Correia Seabra. 

Barros (Antonio de). Pintor que floresceu pe- 
los annos de 1596, aehando-se ao serviço de Fi- 
lippe lI de Hespanha e I de Portugal, como se 
vê duma carta existente na Torre do Tombo, li- 
vro 30 das doações d'este monarcha, folha 169. 
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Parece que foi nomeado pintor do rei a 29 defeve- 
reiro d'aquelle anno. Falleceu em 1601. 

Barros (Padre Antonio de). Jesuita. N. em 
Serpa a 1 de janeiro de 1598, fal. em Evora a 4 
de setembro de J670. Era filho de Roque Cor- 
reia e de Maria Mendes. Entrou na Companhia 
de Jesus, no noviciado de Evora, a 1 de março 
de 1620. Ensinou grammatica, philosophia, e tres 
annos a theologia moral. Foi socio do provineial, 
reitor do Funchal, do seminario irlandez de Lis- 
boa, viee-preposito da casa professa de Villa Vi- 
çosa. Esteve na India, como reitor do collegio de 
Gôa. Teve muita propensão para a poesia vil- 
gar, e dizem, ter escripto um livro de versos, 
que ficou inédito. 

Barros (Antonio Augusto de). Cirurgião medico 
pela Escola Medico-Cirurgiea do Porto. N. em 
Bragança a 12 de fevereiro de 1836. Publicou a 
sua these intitulada : Reunião immediata e suas 
vantagens, Porto, 1864. 

Barros (Antonio Fernandes de). Presbytero 
nat. de Lisboa e mestre de grammatica, que vi- 
veu no seculo xvu. Escrevia com facilidade poe- 
sias em latim, portuguez e hespanhol; compoz 
tambem algumas comedias, que fôram represen- 
tadas em Lisboa. Não consta que se publicasse 
nenhuma das suas composições. Fal. em Lisboa, 
a 15 de março de 1680. . 

Barros (Antonio Luiz Ribeiro de). Moço ti- 
dalgo da Casa Real. Era natural d'Evora, e fal. 
em Lisboa a 18 de dezembro de 1683. Era filho 
de Julião Abelho de Barros e de D. Violante Ri- 
beiro, administradora do morgado dos Ribeiras. 
Desde a adolescencia se applicou às letras hu- 
manas na Universidade de Evora, e à philoso- 
phia, em que recebeu o grau de Mestre. Casou 
em Lisboa, dedicando-se desde então à poesia, 
á historia e ao exercicio de cavallaria, abando- 
nando o estudo das sciencias severas. Panto em 
Lisboa como em Madrid publicou alguns traba- 
lhos litterarios escriptos em lingua castelhana, 
sendo estimado como elegante poeta e destro ca- 
valleiro, Entre estes trabalhos sobresacm : O 
Espejo del Caballero, 1671, em que apresenta a 
thcoria da arte de montar. La jornada de Ma- 
drid, 1672; El muerto Victorioso Philippe IV, dis- 
curso advertido, 1671; Gieroglificos siete en la 
muerte de lu Emperatriz D. Margarita Maria de 
Austria, 1673. 

Barros (D. Fr. Braz de). Monge de 8. Jero- 
nymo, bispo de Leiria, reformador da congrega- 
ção dos conegos regulares de Santo Agosti- 
nho, ete. N. em Braga, no auno de 1500, fal. em 
Cintra a 31 de março de 1559. Era filho de Va- 
lentim de Barros, morgado da Amoreira, valente 
militar, que se distinguiu nas campanhas d'Afri- 
ca e de Castella, nos reinados de D. Affonso V, 
D. João II e D. Manuel. Sua mãe chamava-se 
D. Brites Pereira. Deixou a casa paterna e a 
vida mundana, que tão aprazivel se lhe apresen- 
tava, para se recolher aos rigores do elaustro 
austero, recebendo o habito da ordem de 5. Je- 
ronymo no convento da Penha Longa em Cintra, 
onde professou a 30 de setembro de 1516. Para 
viver ainda mais retirado do mundo, cscolheu 
para domicilio o convento da Pena, tambem em 
Cintra, no qual ratificou a profissão solemne a 
15 d'agosto de 1525. Desejando instruir-se nas 
sciencias sagradas, partin com' Diogo de Murça 
para Luvaina, e n'aquella universidade estudou 
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ticologia, voltando a Portugal com a fama de 
eminente theologo e respeitavel religioso. El-rei 
D. João lif, que muito o considerava pelo seu 
elevado talento, o nomeou reformador da congre- 
gação dos concgos regulares de Santo Agostinho, 
cujo cargo começou a exercer a 13 de outubro de 
1527 e concluiu em 1544, conseguindo com toda 
a prudencia e docilidade reduzir os concgos á 
primitiva observancia, que estava um tanto 
desmoralisada. No cumprimento d'esta missão pu- 
blicou as Constituições e costumes dos conegos re- 
grantes de Santo Agostinho, livro que teve em 
pouco tempo tres edições. Quando a cidade de 
Leiria foi elevada á dignidade de bispado, por 
D. João III, este monarcha escolheu Fr. Braz de 
Barros para bispo da nova diocese; expedidas as 
bullas pelo pontifice Paulo IlI a 22 de maio de 
1545, tomou posse a 28 de julho d'este anno. O 
digno prelado procedeu a grandes melhoramen- 
tos em todas as cgrejas do bispado; era muito 
caritativo com os pobres, e por isso se tornou es- 
timado e respeitado. E” ao primeiro bispo de Lei- 
ria, D. Braz de Barros, que se deve em grande 
parte a reforma da Universidade de Coimbra, 
emprehendida por D. João Ii. Já cançado e sen- 
tindo-se doente, renunciou o bispado em 1550, 
recolhendo-se ao silencio da sua cella no con- 
vento da Pena, onde falleceu nove annos depois. 
Escreveu: Constituições do bispado de Leiria, 
acceitas em o Synodo pelo cabido approvadas, e 
confirmadas pelo nuncio apostolico João de Monte 
Policiano em Lisboa, no dia 1 de junho de 1549. 
Sahiram impressas e accrescentadas pelo seu 
successor no bispado, D. Pedro de Castilho, 
Coimbra, 1601. Traduziu do latim, de Fr. Ienri- 
que Harphio, provincial da ordem dos religiosos 
franciscanos da provincia de Colonia, e dedicou a 
traducção a D. João III, do Espelho de perfeiçom 
em lingoa portugueza: no fim tem: Imprimiose per 
os conegos de Sancta Cruz: em o anno da encarna- 
çam de nosso senhor Jesu Christo 1533. Coimbra, 
1533. Fr. Braz de Barros attribue esta tradueção 
aos conegos do mosteiro de Santa Cruz de Coim- 
bra, posto que a dedicatoria a D. João I seja 
em seu nome. Esta obra foi probibida pela In- 
quisição de Hespanha, e figura no Jndex Expur- 
gatorio de 1790. a pag. 124, sob o nome de Hen- 
rique Harphio. Às Constituições e costumes, cm 
que acima falâmos, teem o seguinte titulo: Zi- 
vro das Constituiçoens e costumes que se guardam 
em o moesteiro de Sancta Cruz dos Conegos re- 
grantes da Ordem de Nosso Padre Sancto Agosti- 
nho; no fim diz: Foi imprimido em o moesteiro de 
Sancta Cruz da muy nobre e sempre leal cidade de 
Coimbra: de mandado de D. Dionisio pôr cras- 
teyro: per D. Estevam e Dom Manuel conegos do 
dito moesteiro; anno de Nosso sôr Jesu Christo, 
1582. A esta declaração se segue o index, e a 
versão da Regra de Santo Agostinho. Barbosa 
Machado indica outra edição, em Coimbra, 1544, 
e a terceira em 1553. Esta ultima é a que vem 
no Catalogo da Academia, com o titulo de: Livro 
das Constituições e costumes que se guardam em 
os mosteiros da congregação de Sancta Cruz de 
Coimbra, dos canonicos regulares da ordem de 
Sancto Agostinho, Coimbra, no mesmo mosteiro; 
anno de 1553, e da reforma xxvr. 

Barros (Caetano Manuel Martins de). N. em 


Odivelas a 20' de janeiro de 1712. Era filho do | 


dr. Manuel Martins Vaz de Earros, medico de 
VoL 1 —rL. 23 
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profissão, e de D. Andreza Maria Bayma. Des- 
de os primeiros annos se applicou às letras hu- 
manas e à poesia, frequentando depois a Univer- 
sidade de Coimbra. Escreveu: Sonetos Catholicos 
sobre os quatro fins do homem para desengano de 
hum peccador engolfado nos vicios, e hum Acto de 
Contrição para ter dôr, e pezar de suas culpas, 
Lisboa, 1745; Significações das letras do A, B, C, 
applicadas à sagrada Paixão de Christo Senhor 
nosso, Lisboa, 1015. Em manuscripto deixou os 
seguintes autos: Dos sete sabios da Grecia; da 
discrição; da lição proveitosa; de bons conselhos. 
Tambem em manuscripto ainda deixou: Sortes 
curiosas pelos mezes do anno, e Signos Celestes. 

Barros (Diogo de). Religioso menor observante 
da provincia de Portugal. Escreveu a seguinte 
obra, que ficou manuscripta: Relação das religio. 
sas que floresceram em virtude no convento de Santa 
Tria de Thomar. 

Barros (Duarte de). Bacharel em Direito Ce- 
sarco pela Universidade de Coimbra. N. em San- 
tarem, e fal. já em edade muito avançada a 4 
de janeiro de 1710. Era filho de Belchior de Bar- 
ros e de Joanna Baptista. Estudou na Universi- 
dade de Coimbra Direito Cesareo, e depois de 
receber o grau de bacharel, voltou a Santarem, 
onde foi advogado. Deixou cm manuscripto: De 
Jure feminarum; Questiones Juris Civilis, dois 
tomos. 

Barros (Eleuterio Manuel de). Gravador. Dis- 
cipulo da aula de gravura, que se fundou em Lis- 
boa nas dependencias da impreusa regia, no anno 
de 1769, sob a direcção do distincto professor de 
gravura, natural do Porto, Joaquim Carneiro da 
Silva. Depois dos seus estudos em Lisboa, Eleu- 
terio Manuel de Barros foi para Roma aperfeicoar- 
se na sua arte. Foi elle que trouxe d'aquella ei- 
dade o grande quadro de Batoni, que se vê sobre 
o altar-mór da egreja da Estrella. la diversos 
quadros e desenhos de Eleuterio de Barros, cita- 
dos por Cyrillo Volkmar Machado, no seu livro 
Colleeção de Memorias relativas às vidas dos Pin- 
tores e Esculptores, Architectos e Gravadores por- 
tuguezes e dos estrangeiros que cstiveram cm Por- 
tugal. 

E (Estevão Nunes de). Bacharel em Di- 
reito Cesareo, pela Universidade de Coimbra. 
N. em Santarem em 1638, onde tambem falleceu 
a 7 d'outubro de 1695. Era filho de João Antu- 
nes de Barros e de Maria Nunes. Estudou Direito 
Cesareo na Universidade de Coimbra, e recebeu 
o grau de bacharel. Foi depois, por alguns annos 
advogado em Santarem. Era muito dedicado às 
letras lumanas, 4 mythologia e á arte poctica. Foi 
socio da Academia dos Gencrosos de Lisboa, e 
da dos Solitarios de Santarem. Deixou varias 
poesias escriptas em portuguez e cm hespanhol, 
e tres comedias, intituladas: Los apostolos de 
Christo, S. Simão e S. Judas; La virtud vence el 
poder e El honor vence el poder. Não consta que 
se imprimisse nenhum dos seus eseriptos. 

Barros (Guilhermino, Augusto de). Bacharel 
formado em Direito pela Universidade de Coim- 
bra, deputado, par do reino, governador civil de 
Lisboa e d'outros districtos, director geral dos 
correios e telegraphos, director geral do com- 
mercio e industria no ministerio das obras pu- 
blicas, vogal supplente do Supremo Tribunal Ad- 
ministrativo, ete. N. no Peso da Regoa, em 1835, 
e fal. em Lisboa a 16 de abril de 1900. Era filho 
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de Francisco Manuel de Barros e de D. Maria 
Maxima de Barros. Matriculando-se em Coimbra 
na faculdade de Direito, fez um curso muito dis- 
tincto, sendo laurcado com alguns premios. Ape- 
nas se formou, teve a nomeação de secretario do 
governo civil de Villa Real, logar que exerceu 
durante seis annos, desempenhando por vezes, 
interinamente, o cargo de governador civil. Fô- 
ram bem importantes os serviços que prestou 
então aos povos daquelle districto. Entrando na 


politica, filiou-se no partido historico, passando | 
mais tarde ao partido progressista. À primeira | 


vez que sahiu deputado, foi eleito pelo eirculo 
de Villa Real, 
e terminando es- 
ta legislatura te- 
ve o encargo de 
governador civil 
de Bragança, lo- 
gar que deixou 
quando o circulo 
da Regoa o ele- 
geu para seu re- 
presentante em 
eôrtes. No fim 
d'esta legislatu- 
ra foi nomcado 
governador civil 
de Castello Bran- 
co, onde se con- 
servou por algum 
tempo. Sentindo- 
se cançado das 
lides politicas, retirou-se para a villa da Lou- 
zã, à vida particular, e assim permaneceu, en- 
tregando-sc mais assiduamente aos seus tra- 
balhos litterarios, a que desde os bancos da 
Universidade sempre se dedicava. Em 1876 
voltou á politica, sendo chamado a Lisboa e no- 
meado governador civil d'este districto. Em 1877, 
o director geral dos correios, o conselheiro 
Eduardo Lessa, teve a sua aposentação, e Gui- 
lhermino de Barros foi escolhido para o substi- 
tuir. Logo nos primeiros tempos da sua gerencia 
introduziu notaveis melhoramentos nos serviços 
postaes c telegraphicos. Em 1878 foi nomeado 
para representar Portugal no congresso postal 
de Paris, em que se tornou o mais cstrenuo de- 
fensor da liberdade do transito territorial e da 
reducção dos direitos do transito maritimo. O 
modo elevado como tratou as questões que se 
discutiram, principalmente na defeza dos inte- 
resses das colonias portuguezas, mostrando a sua 
importancia, mereceu a consideração de todos os 
membros do congresso, e o governo francez o 
agraeiou com a commenda da Legião de Honra. 
Em 1879 foi nomeado presidente da commissão 
encarregada de fundir os serviços postaes e tele- 
graphicos, pondo-se em seguida em execução a 
reorganisação d'estes serviços. Em 1880 foi no- 
meado director geral dos correios, tclegraphos e 
pharoes. Depois teve o encargo dc representar 
Portugal na conferencia de Paris, destinada a 
estabelecer o serviço de encommendas postaes. 
Em 1881 foi-lhe concedida a carta de conselho, 
e em 1833 teve a commissão de ir ao estrangeiro 
fazer acquisição pharoes de primeira ordem 
para illuminar as costas maritimas portugue- 
zas. Reunindo-sc, no auno de 1885, em Lisboa, 
o congresso postal universal, Guilhermino de Bar- 
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ros foi escolhido para presidente da assembléa, 
e houve-se com tanto criterio, intelligencia e ha- 
bilidade, que mereceu os mais espontaneos elo- 
gios, por parte de todos os congressistas. Algu- 
mas questões pessoaes, em que se considerou 
melindrado, e não queria transigir, obrigaram 
Guilhermino de Barros em 1894 a pedir transfe- 
rencia para a direcção geral do commercio e in- 
dustria no ministerio das obras publicas. Pouco 
tempo antes de fallecer reassumira o seu logar 
de director geral dos correios, telegraphos e pha- 
roes de Portugal. Guilhermino de Barros era um 
caracter respeitavel, homem de bom conselho, 
funccionario zeloso no cumprimento dos seus de- 
veres. Foi clevado ao pariato, tomando parte na 
respectiva camara dos pares a 17 de março de 
1893. Foi relator d'um projecto de lei referente 
aos cabos submarinos para os Açóres, e pronun- 
ciou um brilhante discurso. Collaborou no jornal 
litterario de Faustino Xavier de Novaes, O Bar- 
do, em que tambem escreviam Camillo Castello 
Branco, Soares de Passos, etc. N'aquelle jornal 
publicou muitas das suas produeções em prosa e 
em verso. No jornal lisbonense Novidades tam- 
bem se encontram trabalhos litterarios seus, fir- 
mados com o pseudonymo de Ignotos. Sob o pare- 
cer de Pinheiro Chagas, a Academia Real das 
Scieneias concedeu o premio D. Luiz a nm dos 
seus poemas. Tambem era collaborador effectivo 
do Instituto, de Coimbra. Publicou em 1894: Con- 
tos do fim do seculo, homenagem de poeta aos 
grandes homens que se chamaram Mousinho da 
Silveira, Saldanha, Palmella, Sá da Bandeira, 
José Estevão, e outros, que se distinguiram nas 
armas, na politica, na diplomacia e na litteratu- 
ra; O Castello de Monsanto, romance historico 
em 2 volumes, que mereceu os elogios de Camil- 
lo Branco, de quem era amigo, e com quem con- 
vivera na mocidade. 

Barros (João de). Chamado por antonomasia 
o Tito Livio Portuguez, e tido geralmente por 
um dos mais insignes historiadores do mundo, e 
o mais seguro exemplo da eloquencia portugueza. 
Ignora-se o dia, mez e anno do seu nascimento, 
e resta duvida se foi cm Vizcu, Braga, Villa 
Real, ou Pombal, a terra da sua naturalidade. 
A opinião mais seguida é que nasceu em Vizeu 
no anno de 1496. Fal. a 20 de outubro de 1570, 
na quinta de S. Lourenço, proximo da Ribeira 
de Litem, no cone. de Pombal, propriedade per- 
tencente 4 actual sr." marqueza de Penalva. No 
archivo dos srs. condes de Tarouca guardam-se 
todos os documentos e titulos respectivos áquella 
quinta, c entre elles um rascunho do testamento 
de João de Barros, bem como outros papeis inte- 
ressantes para 2 biographia do illustre escriptor. 
Scu pae era Lopo de Barros, seu avô Alvaro de 
Barros, scu tercciro avô Martim Martins de 
Barros, fidalgos que tomaram o appellido d'uma 
aldeia d'este nomc, situada entre os rios Douro 
e Minho, onde possuiram morgados, como o de 
Moreira, junto a Braga, e antigamente logares 
com jurisdicção. Lopo de Barros cra, ao que pa- 
rece, ainda solteiro quando nasceu o futuro autor 
das Decadas da India, e valendo-se do seu inti- 
mo amigo I). João de Menezes, camareiro-mór 
do prineipc D. João, å hora da morte declarou- 
lhe que tinha aceommodados todos os seus filhos, 
excepto um lavido em tempo, d'uma mulher re- 
catada, o qual lhe pedia que oferecesse a el-rei; 
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e por meio d'esta recommendação foi João de Bar- 
ros admittido moço da guarda roupa de D. Ma- 
nuel, e destinado para a companhia do principe, 
quando se lhe assentou casa. Entrouainda creança 
no paço, e recebeu a educação litteraria dos mes- 
tres, que os nossos reisali tinham então para ins- 
truir os raoços fidalgos e os da camara. Estudou 
as linguas grega e latina, as mathematicas, a 
geographia, a rhetorica e a historia; e tão boa 
conta deu sempre de si, que o seu talento foi 
logo notado pclos mestres, e dado a conhecer ao 
soberano. João de Barros era muito versado nos 
autores gregos e latinos. Amava com enthusiasmo 
os grandes poetas, como Homero, Antimacho e 
Quinto, Lucrecio, Virgilio e Lucano; admirava 
em subido grau os primeiros oradores, como Iso- 
crates, Demosthenes e Eschines, Ciccro, Quinti- 
tiliano e Santo Agostinho; tinha profunda paixão 
pelos melhores historiadores, come Herodoto, Tu- 
cydedes, Xcnofonte, Julio Cesar, Sallustio e Tito 
Livio. Esta lição de perfeitos modelos classicos 
produziu os seus effeitos naturaes. João de Bar- 
ros ambicionou desde logo ser escriptor, e pre- 
feriu o ramo da historia, por ser o que mais se 
harmonisava com as suas conhecidas propensões. 
Inventou um romance de cavallaria, a Historia 
do imperador Clarimundo, que foi compondo e 
lendo ao principe D. João. Era em 1520, passa- 
dos oito mezes depois de a ter emprchendido, 
que o joven escriptor tinha concluido a sua pri- 
meira obra, e a mostrava em Evora a D. Manuel. 
O monarcha agradou-se tanto do ensaio, escripto 
por quem pouco mais contava de vinte annos de 
edade, que pensou em nomear o autor chronista 
das façanhas e descobertas, que os portuguezes 
haviam feito na Índia,o que João de Barros accci- 
tou com muitos agradecimentos. A morte de 
D. Manuel, em 13 de dezembro de 1521, fez com 
que esta empresa ficasse sem effeito. João de 
Barros casou em Leiria, em 1520 ou 1521, com 
D. Maria d'Almeida, filha de Diogo d'Almeida, 
residente n'aquella cidade, a qual lhe trouxe al- 
guns bens de fortuna. Quando o principe D. João 
subiu ao throno, sendo o terceiro monarcha d'este 
nome, João de Barros, que tinha grande vali- 
mento com o novo soberano, alcançou logo no 
anno de 1522 o governo do Castello de S. Mie 
da Mina. Passados tres annos, D. João Ill, que 
não esquecera o seu moço da camara, ou antes o 
seu melhor companheiro de infancia, chamou-o å 
metropole para lhe dar em 1525 o logar de the- 
soureiro da casa da Índia, que era officio de tanta 
consideração como de rendimento, e que lhe per- 
mittiu entregar-se com maior empenho ainda á 
cultura das letras patrias, até dezembro de 1525, 
em que deixou o cargo, indo prestar contas d'elle. 
Desenvolvendo-se em Lisboa uma terrivel peste 
no anno de 1530, João de Barros deixou a côrte 
e foi viver para a quinta de S. Lourenço, que pos- 
guia na Ribeira de Litem, no concelho de Pom- 
bal, onde permaneceu emquanto durou a epide- 
mia, entzegando-se aos seus escriptos, que mais 
tarde se publicaram. Regressando a Lisboa, 
D. João III o nomeou em 23 de dezembro de 
1533 feitor proprietario da casa da India e Mina, 
que era logar muito rendoso, visto que se fazia 
por ali todo o commercio da Asia e da Africa. 
João de Barros, pelo conhecimento que tinha das 
cousas, bem podia usufruir largos proveutos do 
seu novo officio, mas desde adolescente inclinado 
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á vida littcraria, o seu gosto era escrever a hon- 
rosa historia dos gloriosos feitos dos portu- 
guezcs, e não cuidar nos pesos e medidas para 
equipamento de naus. Nos scis annos decorridos 
até 1539 deu principio aos trabalhos, d'onde ha- 
viam de sahir as suas Decadas, aproveitando os 
importantes documentos que o seu cargo lhe pro- 
porcionava, e tirando de archivos preciosos o ma- 
terial indispensavel para a construcção do gran- 
dioso edificio da historia, que ambicionara esere- 
ver. Emquanto fazia estes preparativos, cucarre- 
gava a tradueção das chronicas asiaticas, e se 
entregava com ardor aos estudos historicos, lendo 
e relendo Tito Livio, pelo qual sentia verda- 
deira adoração, entretinha-se tambem na com- 
posição de escriptos mais ligeiros, como os Pa- 
negyricos, a Grammatica da lingua materna, etc. 
Por esse tempo dividiu D. João III o Brazil em 
capitanias, e João de Barros teve uma d'ellas, a 
mais septentrional, a do Maranhão, para a po- 
voar de portuguezes, e fazer guerra aos indios. 
O grande historiador preparou å sua custa uma 
armada, cujo commando confiov a Ayres da Cu- 
nha, mas a inexpericncia d'este commandante 
produziu o naufragio da expedição na barra 
d'aquella cidade, sendo muitos dos tripulantes 
mortos pelos indios. João de Barros voltou ao 
paiz, arruinado na sua fortuna e descrente de 
taes empresas, recordando o antigo conceito de 
que as riquezas são incompativeis com a profis- 
são das letras. E apezar de todos os seus cabe- 
dacs, ainda assim o animo generoso o levou a 
obrigar-se a pagar pelo commaudante Ayres da 
Cunha, e pelos que falleceram n'aquelle arris- 
cado commettimento, com piedade das mulheres 
e filhos que lhes ficavam. Dos proventos do seu 
officio foi dispensando quanto podia, e continuou 
no empenho de publicar a sua historia da India, 
que nunca o mestre do infante D. Luiz, que d'ella 
estivera encarregado, Lourenço de Caceres, che- 
gára a publicar. Tendo fallecido Lourenço de 
Uaceres, offereceu-se a D. João III para o su- 
bstituir, como historiador, e sendo-lhe acceite a 
offerta, deu-se com o maior desvcllo áquelle tra- 
balho, aproveitando todo o tempo que as suas 
obrigações lhe deixavam livre, e a que nunca fal- 
tava. No anno de 1552 sahiu a primeira Decada, 
em 1553 a segunda, e a terccira em 1563. Esta 
magnifica obra mereceu os elogios das pessoas 
mais competentes, e foi traduzida nas principaes 
linguas da Europa. Deu-lhe o primeiro logar en- 
tre os cscriptores contemporaneos, não só pela 
propriedade da linguagem, como pela verdade 
cxaetissima dos factos, pela sua boa coordenação, 
pela clareza com que são expostos, e pelo brilho 
do seu eloquente e primoroso estylo. Velho e 
cançado pelos trabalhos e enfermidades, em 1567 
renunciou ao seu cargo de feitor da casa da In- 
dia e Mina, e recebeu d'el-rei D. Sebastião uma 
tença annual de mil cruzados e a licença de 
mandar vir da India, em drogas e mercadorias, 
quanto fôsse bastante, para lhe ficar de lucro mil 
cruzados liquidos; 1505000 réis cada anno a seu 
filho mais velho, em quanto não fósse provido em 
commenda de maior quantia; 508000 réis de 
tença a sua mulher, por sua morte; e a capitania 
de duas naus de viagem da India para casamento 
de uma das suas filhas, além da mercê de fidalgo 
da Casa Real, para seu marido com 280U0 réis 
de moradia, o que tudo se cumpriu conforme 
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se ordenava. Esta generosidade fez com que 
o insigne eseriptor não passasse na miseria os 
ultimos dias da vida, e excedeu quantas aposen- 
tações se tinham dado até então. Em janeiro de 
1568 retirou-se para a sua quinta de S. Lourenço, 
e ali terminou a existencia em companhia de sua 
mulher e de seus filhos. Foi sepultado o seu ca- 
daver numa ermida dedieada a Sauto Autonio, 
no termo de Lei- 
ria, além do rio A- 
runda, mas passa- 
dos annos, em 1610, 
ocapellão-mór e 
commendatario 
perpetuo do mos- 
teiro de Alcobaça, 
D. Jorge de Athai: 
de, lembrando-sc 
que João de Barros 
fôra seu padrinho 
de baptismo, o man- 
dou trasladar para 
a eapclla-mór da 
egreja matriz da re- 
ferida villa de Alco- 
baça, onde tencio- 
nava crigir-lhe fum 
monumento, o que 
não chegou a reali- 
zar pela morte o 
vir surpreheuder. No anno de 1591, Filippe I 
de Portugal mandou comprar a D. Luiza 
Soares, viuva do filho mais velho de João de 
Barros, por 5008000, os cadernos manuscriptos 
da ıv Decada, bem como os da Geographia, com- 
postos pelo grande mestre, mas ainda não de 
todo correctos. Para que fôssem publicados, con- 
fiou-os a D. Fernando de Castro Percira, que não 
pôde aperfeiçoal-os, por lhe sobrevir a morte. 
Urdenou cntio o monarelia hespanhol que fôs- 
sem entregues em S. Roque ao padre jesuita 
Clristovão Clavio, que n'essa epoea estava cm 
Roma, para quando chegasse, coneluir o livro da 
Geographia; o que não foi tambem a effeito, por 
ter ficado em Roma aquelle padre, oceupando- 
se das suas proprias composições. O original da 
iv Decada passou para as mãos de Duarte Nu- 
nes de Leão e d'outros homens eruditos, mas ne- 
nhum d'elles pôde satisfazer o encargo. Então o rei 
ordenon a Diogo de Couto que continuasse a Iis- 
toria da India, a partir da m Decada publicada 
por João de Barros. Suceedendo Filippe IL no 
throno de Portugal, quiz tambem este monareha 
prestar-lhe homenagem, e mais feliz no commetti- 
mento de que fôra o scu antecessor, encontrou 
João Baptista Lavanha, a quem incumbiu o en- 
cargo. O intelligente editor empregon o maior 
euidado em corrigir, anuotar e illustrar o manus- 
eripto, que se publicou em Madrid, å custa do 
Senado de Lisboa, no anno de 1615, acompanhado 
de cartas geographieas, e formando a 1v Decada, 
um dos nossos melhores livros da historia da In- 
dia. Relativamente à impressão d'esta decada 
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são muito interessantes os documentos agrupados | 


uos Elementos para a historia do municipio de 
Lisboa, vol. II e vol. ILI, pag. 20 e seguintes. 
João de Barros é tido universalmente pelo pri- 
meiro mestre da lingua portugucza. O pontifice 
Pio IVY maudou eollocar o seu retrato no Vati- 
cano, junto ao de Ptolomeu; os venczianos tri. 
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butaram-lhe à honra de lhe assiguarem um logar 
dastincto na galeria dos homens eminentes em 
litteratura. Na Quinta de Real, em Braga, ha tam- 
bem um retrato de João de Barros, que o her- 
deiro de sua easa guarda com veneração. 
Barros (Bibliographia de João de): Chronica 
do Emperador Clarimundo, donde os fteys de Por- 
tugal descendem, tirada da linguagem ungara em 
a nossa portugueza, dirigida ao esclarecido prin- 
cipe D. João, filho do muy poderoso rey D. Ma- 
nucl, Coimbra, 1520; outra edição em 1553; em 
1601 reimprimiu-se em Lisboa, e depois em 1742, 
houve ainda outra, com a designação de quinta 
edição, fielmente impressa sem mudança da sua 
antiga linguagem, e aecrescentada com a Vida 
de João de Barros, por Manuel Severim de Faria, 
Lisboa, 1791, 3 tomos; c por ultimo, tambem em 
Lisboa, 1843, 3 tomos; fthopica Pneuma, ou mer- 
cadoria espiritual, Lisboa, 1532, é um eolloquio 
de que são iuterlocutoreso Entendimento e a Von- 
tade; depois de ter eorrido scm obstaculos até 
1581, foi n'esse anno incluido no Catalogo dos 
livros prohibidos, mandado publicar pelo inquisi- 
dor geral D. Jorge de Almeida. O finado e illus- 
tre bibliophilo conde d'Azevedo, reimprimiu-a 
no Porto, em 1869, com outros folhetos de João 
de Barros, dando-lhes o seguinte titulo: Compi- 
lação de varias obras do insigne portuguez João 
de Barros. Contem a hRhopica pnefma e o dialogo 
com dois filhos seus sobre preceitos moraes. Serve 
de segunda parte à compilação que de outros opus- 
culos. fizeram imprimir em Lisboa, no anno de 1785, 
os monges'da Cartucha de Evora. Feita esta reim- 
pressão por diligencia e cuidado do visconde de 
Azevedo. Seguem-se mais: Cortinha para appren- 
der a ler, tendo no fim: acábasse a Cartinha com 
os preceitos e mandamentos da santa madre igreia 
e cô os misterios da missa e responsoreos della, 
empremida em a muy nobre e sempre leál cidade 
de Lizboa, per autoridade da santa inquisiçam em 
casa de Luis rodriguez livreiro delrey nosso senhor, 
com privilegio real aos x x de Dezembro de 158! 
annos; Gramatica da Lingua Portuguesa, Lisboa, 
1540, seguida do Dialogo em louuor da nossa lin- 
guagem, em que são interlocutores Barros e um 
sen filho; Dialogo da uiciosa Vergonha, Lisboa, 
1540; interlocutores o autor scu filho Antonio de 
Barros; Compilação de varias obras do insigne 
portuguez João de Barros, dirigidas pelo mesmo 
auctor ao muito alto e muito excellente principe 
D. Filippe: impressas em Lisboa, em casa de Luis 
Jiodrigues, livreiro delrei, pelos annosa de 1539 e 
1540, e agora reimpressas em beneficio publico pe- 
los monges da Real Cartucha de N. Senhora da 
Escada do Céo, Lisboa, 1785; Dialogo de Joam 
de Barros com dous filhos seus, sobre preceptos 
moraes, em modo de jogo, M. D. LXIIT: Panegy- 
rico à mui alta e esclarecida princeza infanta D. 
Maria nossa senhora; sahiu pela 1.º vez nas No- 
ticias de Portugal por Manuel Sevcrim de Faria, 
Lisboa, 1655; 22 vez na Vida da mesma infanta, 
que esereveu em castelhano Fr. Mignel Pacheco, 
Lisboa, 1665; 3.º vez na 2.º edição das Noticias 
de Portugal, Lisboa, 1740; 4.º vez, junto com o 
Panegyrico a D. João HI, n'um volume com n 
seguinte titulo: Panegyricos do grande João de 
Barros, fielmente reimpressos conforme a sua antiga 
linguagem, anno de 1583, por Joaquim Francisco 
Monteiro de Campos Coelho e Sousa; obra utilissi- 
ma para a boa instrucção, Lisboa, 1791: a estes 
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dois panegyricos se juntou no mesmo volume o 
Elogio a lei D. João III, por Antonio de Cas- 
tilho, c um pequeno Elogio å cidade de Evora, 
que se diz ser de Fr. Bernardo de Brito, tudo 
egualmente copiado das Noticias de Portugal; o 
Panegyrico a D. João HI tinha sahido pela 1.º vez 
na 2.º edição das citadas Noticias de Portugal. A 
obra mais importante de João de Barros é sem du- 
vida as Decadas da India, que passamos a des- 
crever: Primeira Decada: Ásia de Joam de Bar- 
ros, dos fectos que os Portuguezes fizeram no des- 
cobrimento e conquista dos mares e terras do Orien- 
te, Lisboa 1552; Segunda Decada da Asia de 
Joam de Barros, dos fectos que os Portuguezes fi- 
zeram, etc, Lisboa, 1553; Terceira Decada da 
Asia de João de Barros, ete., Lisboa, 1563; Quarta 
Decada da Asia de João de Barros, dedicada u 
el-rei D. Filippe II nosso senhor; reformada, 
accrescentada e ilustrada com notas e taboas geo- 
graphicas por João Baptista Lavanha, Madrid, 
1615; tem, afóra o rosto impresso, um frontispi- 
cio gravado em chapa de metal; as notas são 
marginaes, e as chamadas taboas geographicas 
são tres plantas, tambem gravadas em chapa. Às 
Decadas 1, H e Ili sahiram segunda vez, impres- 
sas por ordem e à custa do Seuado da Camara 
de Lisboa, em 1628, 3 tomos; a estas se junta, 
para completar a collecção, a Decada IV de 1615, 
acima mencionada. A Decada I foi reimpressa 
em Lisboa, em 1752. Mais tarde fôram reimpres- 
sas todas as 4 Decadas, tambem em Lisboa, nos 
annos de 1777 e 1778, 8 tomos, aos quaes se jun- 
tou mais um volume contendo a Vida de João de 
Barros, por Manuel Severim de Faria, e um mi- 
nucioso Indice geral de todas as Decadas. Esta 
edição é tambem ornada com os retratos de Bar- 
ros, do infante D. Henrique e de Affonso d'Albu- 
querque, gravados por Joaquim Carneiro da Sil- 
va, e com cinco cartas ou mappas geographicos. 
As Decadas I e II fôram traduzidas em italiano, 
por Affonso Ulloa, e sahiram com o titulo: 1" Asia 
del Sig. Giovanni di Barros, consigliero del chris- 
tianissimo Re di Portogallo, de fati dei Porto- 
ghesi nello scoprimento e conquiste de mari e terre 
di Oriente, Venetia, 1561-1562,2 tomos. Feita sobre 
esta traducção, dizem existir outra, em francez, 
na Bibliotheca Imperial de Paris, tambem em 
2 volumes, segundo a noticia que se lê no Nouv. 
man. de bibliog. universelle, da collecção Roret, 
tomo IE, pag. 510. N'esta mesma obra se dá noti- 
cia da versão allemã, de Braenschwig, 1821, de 
5 tomos. Obras manuscriptas: Problemas Moraes; 
Exelamação contra as opinioens, e abuzos do mun- 
do presente: esta obra, diz Barbosa Machado, é 
muito sentenciosa e cheia de philosophia moral, 
escripta em mais de 400 redondilhas, dirigida 
com um largo discurso ao seu graude amigo Joño 
Rodrigues de Sá e Menezes, senhor de Sever e 
Mattosinhos, e alcaide-mór do Porto, no anno de 
1561; Decada da Africa; Geographia Universalis, 
de que Barbosa Machado tambem diz, que é uma 
combiuação de geographia antiga com a moder- 
na, descrevendo primeiramente os instrumentos 
da navegação, e depois as situações das provin- 
cias, arrumações das terras e costumes de seus 
habitadores: um fragmento d'esta obra conscr- 
vava-o Jeronymo de Barros, filho do grande his- 
toriador, e o offereceu a el-rei D. Sebastião, mas 
parece que se perdeu; Historia natural do Orien- 
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vincias, e das obras artificiaes pertencentes á co- 
mutação, e commercio de ambas estas materias; 
Summario, que trata das provincias do mundo em 
especial das Indias e assim de Castella, como das 
de Portugal, e trata largumente da arte de marear 
junctamente com a espera em romance com o regi- 
mento do sol, e do norte, e outras derrotas e altu- 
ras das terras, e com outras muitas cousas neces- 
sarias aos navegantes; conscrvava-se este manus- 
cripto, que parecia ser o original, na livraria do 
marquez de Abrantes; Historia dos Reis da Per- 
sia, Grão Famorlão, e Preste João. Esta obra 
consta que ficou incompleta e que se conservava 
na Bibliotheca Real. 

Barros (João de). Doutor em Leis pela Uni- 
versidade de Coimbra, escrivão da camara d'el- 
rei D. João III, etc. Natural do Porto. Não se 
sabem as datas do seu nascimento e fallecimento. 
Era filho do dr. Diogo Goncalves e de sua mu- 
lher, D. Briolanja de Barros. Estudou jurispru- 
dencia civil em Coimbra, e quando terminou os 
estudos, foi nomeado ouvidor do arcebispado de 
Braga, depois escrivão da camara de D. João 
HI, em 1546 e 1547, e desembargador dos aggra- 
vos em 1549. Juntamente com o dr. Rodrigo Mon- 
teiro, que servia de almotacé-mór de Lisboa, e 
com os vereadores d'esta cidade, foi encarregado 
de rever os tributos, e de ordenar outros novos, 
mais commodos para o povo. O cardeal D. Hen- 
rique, sendo administrador do convento de Pe- 
droso, tambem o encarregou, mais tarde, de re- 
formar os cartorios de muitos conventos. Teve 
diploma de brazão de armas passado em Lisboa 
a 21 de julho de 1553, e registado no livro dos 
privilegios de 1552 e 1553. Escreveu: Espelho 
de casados, em o qual se disputa copiosamente que 
excellente, proveitoso, e necessario seja o casamento, 
e se metem muitas sentenças, enxemplos; auisos, c 
doctrinas, e duuidas necessarias pera os casados, 
e finalmente os requisitos que ha de ter o casamento 
pera ser em perfeiçam e a serviço de Deos; noua- 
mente composto pelo Doctor Joam de Barros, cida- 
dão da cidade do Porto, Porto, 1510. Fez-se uma 
nova edição em 1874, por Tito de Noronha e o 
bibliophilo Moreira Cabral, a qual sahiu com o 
seguinte titulo: Espelho “de casados pelo doutor 
João de Barros, 2.* edição, conforme a de 1540, 
publicada por Tito de Noronha e Antonio Cabral, 
Porto, 1874. Na bibliotlicca de Evora existe o 
exemplar d'uma obra de João de Barros, intitu - 
lada: Doze razões sobre os casamentos, Porto, 1521. 
As seguintes obras couservam-se em manuscri- 
pto: Dos nomes proprios de todas as provincias 
de Hespanha; Livro das escripturas authenticas e 
bens do mosteiro de Pedroso; Carta escripta ao 
cardeal D. Henrique; Breve summa de geographia 
da comarea de Entre Douro e Minho. João de 
Barros foi casado com D. Izabel de Lemos, natu- 
ral de Extremoz. 

Barros (João Baptista). Architecto das ordens 
militares de Santiago e S. Bento de Aviz. Foi no- 
meado para este cargo em 1715, pelo fallecimento 
de João Autunes. A carta que o nomeia, desigua-o 
como architecto civil e militar, e tem a data de 
26 de fevereiro de 1715. Falleccu no anno de 
1743, e por sua morte succedeu lhe Custodio 
Vieira. Foi tambem architecto do Senado de 
Lisboa. 

Barros (João Baptista de). Doutor em medi- 


te, que consta de plantas, e animaes d'aquellas pro- | cina pela Universidade de Coimbra. Era natural 
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de Loulé, e filho de Pedro José de Barros. Foi | 


doutorado a 23 de julho de 1815. Ignoram-se as 
datas do seu nascimento e fallecimento. 

"Barros (D. Joaquim Augusto de). Bispo de 
Cabo Verde. N. em Peso da Regoa a 23 de ju- 
lho de 1837, fal. em Alvações do Corgo a 1 de 
março de 1904. Era filho de Francisco Manuel de 
Barros e de D. Maria Maxima de Barros. Desde 
creança manifestou uma eerta vocação para a 
vida ecclesiastica, e ainda muito novo foi para 
Villa Real, para casa d'um seu tio materno, o 
padre José Justino de Carvalho, Cursou então 
no lyceu d'aquella villa as aulas de preparatorios, 
e em seguida foi estudar no seminario do Porto 
theologia, em que se tornou distineto. No anno 
de 1562 teve a nomeação de prior da freguezia 
de S. Salvador ĉe Torgueda, do arceb. de Braga, 
pertencente ao concelho de Villa Real, e ali 
passou vinte annos entregue aos deveres do seu 
cargo, grangeando as maiores sympathias. Em 
13 de março de 1884 foi nomeado bispo de Cabo 
Verde. Esta noticia causou a maior sensação 
n'aquella freguezia, lastimando todos a perda do 
seu bom pastor, apezar de saberem que a sua 
partida era motivada pela dignidade a que fôra 
elevado. D. Joaquim Augusto de Barros, sempre 
muito modesto resistiu obstinadamente a aecei- 
tar tão elevado cargo, porque se sentia feliz no 
remanso da aldeia, entregue aos parochianos e 
aos cuidados da familia. O Progresso do norte, 
de Villa Real, e o Primeiro de janeiro, do Porto, 
publicaram então artigos elogiosos ao digno pre- 
lado, congratulando-se pela sua nomeação. Ven- 
do-se, por assim dizer, quasi obrigado a acceitar, 
reccando qne a sua pertinaeia fósse tida como 
desobediencia, veiu a Lisboa, onde foi sagrado 
na egreja do Sacramento, e em junho do referido 
anno de 188t partiu para Cabo Verde, a tomar 
posse d'aquella diocese. Seis annos depois, em 
1890, voltou ao rcino, a requerer alguns melho- 
ramentos para a sua diocese e diocesanos, o que 
pôde conseguir. Tendo de ir a Roma, infallivel- 
meute, o papa Leão XIII o reeeben com a maior 
deferencia, pois já o conhecia pela fama ad- 
quirida em todo o orbe catholico. Regressando ao 
reino, havendo alcançado a nomeação de pessoal 
para o serviço da sée do seminario de Cabo Verde, 
partiu logo a 6 de junho de 1893 para a sua dio- 
cese, onde foi recebido com as maiores provas 
de sympathia e consideração. O digno prelado 
prestou os mais relevantes serviços em Cabo 
Verde. Elevou o seminario diocesano à altura 
dos mais afamados do continente, escolhendo -lhes 
bons professores, e dotando-o com um bom gabi- 
nete de pbysica, chimiea e historia natural, e à 
sua custa edificou e manteve a escola denomi- 
nada de S. Joaquim, que estava provida de tudo 
quanto a moderna sciencia pedagogica aconselha, 
sendo a mais frequentada de todo o archipelago. 
A ercação d'esta escola valeu-lhe a commenda da 
ordem de N. S.* da Conceição, que na sua sim- 
plicidade e modestia, o respeitavel bispo não 
quiz aeceitar, e a nomeação de prelado assistente 


ao solio pontificio, feita pelo papa, alta digni- | 
dade ecelesiastica, que poucos bispos possuem. | 
D. Joaquim Angusto de Barros era um orador | 


distincto e officioso, sendo sempre escutado com 
todo o respeito e attenção, Era muito earitativo; 
dispendia quasi a totalidade dos seus rendimen- 
tos em cousas do culto, de instrucção, e em es- 
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molas aos pobres, que distribuia oezultamente. 
| Em sua propria casa dava de continuo eate- 
chese ás creanças. No anno de 1899 voltou a Lis- 
boa, por motivo de serviço. Quando falleceu, 
achava-se na aldeia de Alvações do Corgo, onde 
tinha a sua residencia episcopal. Esta aldeia fica 
proximo a Peso da Regoa. 

Barros (José Alves Moreira dc). Cirurgião me- 
dieo, lente da Escola Medico-Cirurgica do Porto; 
já hoje fallecido. Escreveu: Importancia moral e 
economica da pauta geral das alfandegas, ou pro- 
tecção ao trabalho nacional, considerada como base 
da riqueza publica, etc. Porto, 1858; Discurso 
pronunciado na'R.:. L.'. União n.º 11 do valle 
do Porto, ao Or.'. da Conf.'. Maç.'. Port.:. 
em sessão solemne de 2 de março de 1803, na inau- 
guração dos retratos dos M.*. TI." .e P... M.-. 
Porcio, Howard e Eurico, e da iniciação de tres 
prof.". pelo J.". Or.:. Franklin, Porto, 1863. 

Barros (José Borges de). Bacharel em Canones; 
conego na Sé d'Evora, prégador, ete. N. na cidade 
de S. Salvador da Bahia a 18 de março de 1657, 
fal. em Extremoz a 10 de março de 1719. Era 
filho do capitão João Borges, que muito se dis- 
tinguiu no Brazil na guerra contra os hollande- 
zes. Foi consagrado desde os primeiros annos å 
vida eeelesiastica, entrando ainda muito novo 
para a Companhia de Jesus, mas no fim de scis 
annos de iniciação, adoeceu gravemente, e, reco- 
nhecendo que a debilidade da sua organisa- 
ção era incompativel com a observaneia dos de- 
veres religiosos que a companhia impunha, re- 
solveu abandonar aquella vida ; veiu então para 
Portugal e matriculou-se na Universidade de 
Coimbra onde tomou o grau demestre em artes e o 
de bacharel em Canones. Voltou depois ao Brazil, 
e ali exerceu os logares de mestre escola da ca- 
thedral da Bahia, desembargador da Relação 
ecclesiastica, vigario geral, e Juiz dos Residuos. 
Como as recordações do tempo da mocidade o 
chamassem a Portugal, voltou, e em Coimbra 
desempenhou os cargos de provisor e vigario ge- 
| ral, e foi prior das freguezias de Santa Maria 
de Arazede e S. João de Almederia, ec areediago 
de Ceia. Motivos politicos o obrigaram a retirar- 
sea Lisboa, por ter defendido a jurisdieção do 
prelado da diocese de Coimbra, o que muito de- 
sagradou ao rei D. Pedro II. Encontrando-se en- 
tão na capital com o areebispo de Evora D. Si- 
mão da Gama, foi por elle nomeado seu provisor 
e vigario geral. Mais tarde, os seus proprios me- 
recimentos lhe alcançaram nm eanonicato na sé 
d'Evora. Comtudo, no espirito do illustre sacer- 
dote persistia o intento de vestir o habito de 
frade, e com esse empenho se recolheu ao orato- 
rio de S. Filippe Nery, em Extremoz. À esse 
tempo já o nome de José Borges de Barros era 
afamado como orador sagrado, tanto na Bahia, 
como em Coimbra, Evora e Lisboa. Borges de 
Barros era distineto philosopho e profundo theo- 
logo, como testemunham as doutissimas obras que 
compôz em defeza da jurisdicção ecelesiastiea, e 
dizem ser dotado de tão prodigiosa memoria, que 
eserevia qualquer sermão que ouvia, causando o 
maior assombro dos oradores. Era tão habil em 
trabalhos de escripta, que facilmente imitava 
com grandissima similhanca, todas as letras que 
via, boas ou más; ås vezes, por desenfado, entre- 
| tinha-se escrevendo ao mesmo tempo com duas 
pennas numa só mão, e traçando caracteres in- 














BAR 


teiramente differentes. Escreveu o seguinte, que 
ficou em manuscripto: Tractatus de preceptis de- 
calogi; Pratica judicial com o formulario do pro- 
visor e vigario geral; Tratado pratico das mate- 
rias benejiciaes; Sermões varios, 2 tomos; Arte de 
memoria illustrada; A constancia com triumpho, 
comedia; Conclusões amorosas. 

Barros (Luiz Frederico de). Natural da ilha 
de S. Thiago de Cabo Verde. Escreveu: Sene- 
gambia portugueza ou noticia descriptiva das dif- 
Jerentes tribus que habitam a Senegambia meridio- 
nal, contendo um quadro de usos e costumes dos 
povos que a occupam, topographia, religião, go- 
verno, lingua, commercio, industri, vestuario ali- 
mentação, solo, clima e producções, e seguida da 
geographia physica d'aquella parte das costas occi- 
dentaes da África, Lisboa, 1578. 

Barros (Luiz Pereira de). Contador da fazenda 
real no tempo do governo de Filippe III, de Por- 
tugal, e empregado da confiança de Miguel de 
Vasconcellos. Quando rebentou a revolução de 1 
de dezembro de 1640 foi preso por suspeito, mas 
como não houvesse provas contra elle; o sol- 
taram, restituindo-lhe o logar. Na conspiração 
que se formou contra D. João IV, feita pelo mar- 
quez de Villa Real e outros fidalgos, Pedro Baeça, 
thesoureiro da alfandega, um dos principacs agen- 
tes, achando de grande conveniencia attrahir Luiz 
Pereira de Barros, pelo cargo que occupava, 
e sobretudo por ser preciso dinheiro, lhe confiou 
aquelle segredo, julgando-o que elle seria affei- 

oado ao governo de Castella. Luiz Percira de 
Barros, porém, que era prudente e não queria ex- 
pôr-se pela segunda vez a perder o logar, depois 
de meditar profundamente durante alguns dias, 
decidiu-se a denuneiar a conspiração, denúncia 
que foi muito valiosa. Fingiu então que accei- 
tava a proposta, introduziu-se na confiança de 
Pedro Bacça, pôde saber o nome dc todos os con- 
jurados, pediu uma audiencia a el-rei e revelou- 
lhe tudo. D. João IV ficou assombrado, e pediu a 
denuncia por escripto. Luiz Pereira de Barros 
accedeu, e com essa promptidio adquiriu dirci- 
tos às grandes recompensas que lhe fôram con- 
cedidas. 

Barros (Padre Manuel de). Jesuita, inissiona- 
rio em Cabo Verde. N. em Ponte do Lima, em 
janeiro de 1564. Entrou na Companhia de Jesus 
em 1584. Ensinou grammatica, foi prégador e 
missionario em Cabo Verde, onde ainda vivia 
em 1616. Escreveu: Carta datada de Cabo Ver- 
de, escripta em italiauo: Ragvagli Valcrne mis- 
sioni fatte dalli Padri della Compagnia de Giesv 
nell Indie Orientali, cioé nelle provincie di Goa e 
Coccino, e nell'Africa in capoverde, Roma, 1615. 

Barros (Manuel Leal de). Eremita da ordem 
de Santo Agostinho, doutor em theologia pela 
Universidade de Bordéos. N. em Arrifana de 
Sousa em 1622, fal. em Lisboa a 17 de novembro | 
de 1691. Era filho de Antonio Luiz de Barros e 
de Anna Leal. Muito dedicado á poesia, para 
que tinha grande vocação, ainda não contava 18 
annos de edade, quando compoz um livro cm lin- | 
guagem castelhana de varios versos, dedicado 








a Mathias Osorio Rangel, sargento-mór d'Oli- 
vença, seu particular amigo. O livro intitulava- 
se: Seivas del Sousa, e Abriles del Amor. Queren- 
do, porém, seguir à vida claustral, deixou a casa 
paterna, e recolheu-se ao convento dos eremitas 
de Santo Agostinho, de Evora, onde professou a | 
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12 de janeiro de 1642, ficando conhecido só pelo 
nome de fr. Manuel Leal. Passando a Bordéos, 
a estudar n'aquella universidade, ali recebeu o 
grau de doutor em theologia. Foi chronista da 


| sua ordem, c falleccu no convento da Graça, de 


Lisboa. Escreveu: Noticias da antigua Confraria 
de N. Sº da Graça, instituida em o Altar mayor 
da Egreja de N. S. ca Graça de Lisboa da ordem 
de ©. Agostinho, Lisboa, 1670; outra edição em 
1683; Chrysol Purificativo, em que sc apura o 
Monocato do grande Patriarcha, Doutor e Prin- 
cipe da Egreja S. Agostinho, e a successão conti- 
nuada da Ordem Erimitica, que instituhio em 
Africa, e seus discipulos introduzirão na Provin- 
cia Lusitana. Esta obra foi impressa em 1673, c 
offerecida pelo autor a Antonio Cavide, fidelissi- 
mo criado delrei D. João IV, porém, n'esse mes- 
mo auno, Cavide foi preso c castigado como trai- 
dor ao rei, e o autor substituiu o frontispicio por 
outro impresso em 1674, no qual dedicou o obra 
a S$. Paulino bispo de Nola, trocando em egual 
sentido as proprias dedicatorias. Em manuseri- 
pto deixou as seguintes obras: Antiguidades da 
Villa de Arrifana sua Patria; Chronica da Pro- 
vincia de Portugal, parte 3.º Seguia as duas ou- 
tras partes escriptas pelo seu antecessor Fr. An- 
touio da Purificação. Esta obra, segundo se diz, 
ficou imperfeita, e conscrvava-se o manuscripto 
na livraria do convento da Graça de Lisboa. 

Barros (Fr. Manuel de Santa Ritta). Bispo de 
Angola e do Congo. Escreveu: Pastoral aos seus 
diocesanos, Lisboa, 1860; tem no fim a data de 
Pinheiro Grande, 15 de setembro de 1860. 

Barros (Matheus da Costa). N. em Lisboa a 
21 de setembro de 1673 ; fal. na Castanheira a 
18 de agosto de 1746. Era filho de João da Costa 
Rousado e de Mariauna Josepha. Não se appli- . 
cou muito aos estudos emquanto cra novo, mas 
emendou este defeito, depois d'uma edade mais 
avançada, empregando a maior parte do tempo 
na lição dos poetas c dos santos padres, de cujo 
laborioso estudo colheu os melhores resultados. 
Em 1722 casou com D. Francisca da Fonseca 
Coutinho e Aguinaga, filha legitimada de Anto- 
nio de Sousa Coutinho e de Maria da Silva de 
Figueiredo, de quem teve Antonio de Sousa Cou- 
tinho, successor de seu avô materno nos morga- 
dos de Cinco Outciros c de S. Pedro de Arrifa- 
na. Escreveu: Discurso Apologetico e Critico em 
defensa da Ave Feniz, da sua existencia, creação 
e metamorphose contra o Propugnaculo das Astu- 
rias o R. Fr. Bento Jeronymo Fejóo, e seu amado 
socio Francisco José de Torres, e em parte contra 
o R. Doutor Fr. Bernardino de Santa Roza, no 
Theatro do mundo Universal, e defensor Luiz Cae- 
tano dos Serafins, Lisboa, 1745; Novissimo Co- 
mento Apologetico ao Poema das Luziadas de 
Luiz de Camoens, 3 tomos em manuscripto, assim 
como um volume de Poesias Portuguezas e Caste- 
lhanas. 

Barros (Miguel Antonio de). Pocta contempo- 
ranco de Bocage. N. em Carvalho d'Este, aldeia 
nas proximidades de Braga, em 1772; fal. mise- 
ravelmente em Lisboa, cm 1827. Seus pacs eram 
pobrissimos, e não podendo dar-lhc educação, o 
mandaram a Lisboa, tendo apenas 15 annos de 
edade, para procurar um modo de vida. Entrou en- 
tão como aprendiz n'uma loja dc corrceiro, e ape- 
zar da sua completa ignoraucia, mostrou um ta- 
lento tão natural e tão notavel, desejando muito 
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instruir-se, aprendendo com tanta facilidade, ao 
passo que proseguia no officio de correeiro a que 
se dedicara, que não tardou a ser admittido na 
sociedade de pessoas de classe mais elevada, | 
procurando de preferencia a companhia de litte- 
ratos e com especialidade de poetas. Com esta 
convivencia e a sua propensão natural para a 
poesia, começou a distingnir-se como repentista 
e improvisador, causando inveja ao proprio Bo- 
cage, qne pretendia imitar, o qual, como era bem 
sabido, não sofíria que deante d'elle se clogias- | 
sem outros poetas. Becage principiou a fulminal-o 
com os seus terriveis epigrammas, à que Barros 
replicava sem reccio. A emnlação subiu a tal 
ponto, que ao escrever o popular poeta a sua 
metamorphose original de Areneo e Argira, Mi- 
guel Barros apresentou logo em competencia a 
de Cyneo e Solina, julgada por alguns entende- 
dores superior á outra. Desesperou-se Bocage e 
proseguin na sua rivalidade, com epigrammas 
mais aggravantes. Barros largou o oflicio de cor- 
reeiro para se entregar exclusivamente á poesia. 
Viveu pobremente, sem recursos, escrevendo so- 
netos ao acaso, acceitando muitas vezes o jantar 
que lhe davam por esmola. Em 1823 a camara 
dos deputados mandou-lhe escrever quatro so- 
netos ao retrato de D. João VI, que se haviam 
de distribuir gratuitamente na sala das scssões, 
quando o retrato fôsse inaugurado solemnemen- 
te. Em 1825 colligiu muitas das suas poesias 
n'um livro que imprimiu para vender aos seus 
amigos, desde que se vira impossibilitado de es- 
crever para 0 theatro, expediente de que lançara 
mão para adquirir meios de snbsistencia. Era 
um verdadeiro bohemio da litteratura, possuindo, 
como Bocage, grande facilidade de composição e 
notaveis dotes de repentista, mas faltava-lhe a 
instrucção e o estro possante. Atravessando uma 
vida libidinosa em extremo, falleceu minado de 
molestias syphiliticas, abandonado, numa pobre 
casa da rua dos Canos. No Ramalhete, tomo vir, 
de 1844, a pag. 59 e seguintes, vem a biographia 
de Miguel Antonio de Barros, escripta por J. M. 
da Costa e Silva. Escreveu: Ulysséa libertada, 
drama allegorico, representado no theatro do Sa- 
litre, Lisboa, 1808; foi tambem representado no 
theatro real do Rio de Janeiro em 24 de junho 
de 1809, em homenagem ao nome do principe re- 
gente D. João; n'esse mesmo anno imprimiu-se 
na typographia regia da referida cidade; O templo 
de Marte, drama representado no theatro do Sa- 
litre, Lisboa, 1811; O Triumpho, drama allego- 
rico, representado no theatro da Xua dos Condes, 
Lisboa, 1814; Ilegia á saudosa memoria de S. 
M. F. a senhora D. Maria I, Lisboa, 1816; Ao 
retrato d’ El-rei, sonetos (quatro), Lisboa, 1823; | 
Poesias oferecidas aos verdadeiros amigos, Lis- | 
boa, 1825; este livro contém a metamorphose de 
Cuneo, Solina e Deste, que havia sido annos an- | 
| 





tes publicada anonyma e com algumas incorrec- 
ções uo Jornal de Nellas Artes, ou Mnemosine 
Lusitana, n.º 6 do tomo 1, 1816; Ecloga pastoril 
ao feliz parto da Il.» e came sra duqueza do Ca- 
daval, Lisboa, 1198; Drama congratulatorio que, 
no faustissimo dia natalicio do principe regente, 
se ha de representar no theatro do Salitre, Lisboa, 
1805; Tributo gratulatorio que, no faustissimo dia 
natalicio da serenissima princeza D. Carlota Joa- 
quina, se ha de recitar no theatro do Salitre, Lis- | 
boa, 1505; Ode aos annos de D. Miguel Pereira 
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'orjáz, no Telegrapho portuguez, n.º 80, de 3 de 
novembro de 1812, ou tomo 1I, pag. 697. E mais 
poesias diversas em differentes jornaes e folhetos 
de versos d'outros autores. Deixou em mapus- 
cripto: Elaire, tragedia; O Preto vingativo; A 
apparição a el-rei D. Affonso Henriques, ou a 
batalha de Campo d'Ourique, drama em 1 acto, 
representado no theatro da Boa Hora em Belem, 
em 1814; O Tejo em prazer ou a fama sublimada, 
elogio dramatico aos annos da rainha D. Carlota 
Joaquina; O vicio opprimido ou a virtude exalta- 
da, elogio dramatico aos annos de D. João VI; 
D'além do espaço azul que os astros bordam, cte., 
elogio congratulatorio. 

Barros (Salvador José de). Escriptor que flo- 
rescen no seculo xvni, de quem apenas se sabe 
que foi muito versado na lingua italiana, e que 
d'esta lingva traduziu um opusculo intitulado: 
Desengano de allucinados, caso horroroso, relação 
tragica e historia funesta do peregrino do infer- 
no, um homem do demonio, ou um demonto feito 
homem, etc., traduzida da lingua italiana na por- 
tugueza, Lisboa, 1733. 

Barros (Sebastião do ego). N. em Pernam- 
buco a 18 d'agosto de 1803, onde tambem falle- 
ceu em 1863. Era filho do coronel Francisco do 
Rego Barros. Assentou praça de cadete cm 1817, 
e mostrando-se logo acerrimo partidario das idéas 
liberaes proclamadas em Lisboa pela revolução 
de 1820, foi preso e mandado para esta cidade pelo 
governador de Pernambuco, Luiz do Rego. Em 
Lisboa deram-lhe a liberdade, e permittiram-lhe 
que fôsse estudar na Universidade de Coimbra. 
Depois de proclamada a independencia brazi- 
leira, Sebastião do Rego Barros foi continuar 
os seus estudos en França, e em 1825 passou á 
Allemanha, tomando o grau de bacharel na Uni- 
versidade de Goettingue, regressando em 1826 
ao Brazil. Entrou no exercito, na arma de enge- 
nharia, tornou-se muito distincto; foi deputado, 
mivistro da gnerra, e fal. estando reformado no 
posto de tenente-coronel. Além das condecora- 
ções brazileiras, era tambem eommendador da 
ordem portugueza de S. Bento d'Aviz. 

Barros (Theotonio Cerqueira de). Presbytero 
secular, que vivia no fim do seculo xvir e prin- 
cipios do xvur. Apenas se sabe que escreveu uma 
obra, que ficou em manuscripto, como se lê no 
Diccionario Bibliographico, de Innocencio da Sil- 
va, vol. vn, pag. 312 e 313; Guia pera o Ceo, em 
que se contem toda a substancia da Doutrina dos 
Santos Padres & Antigos Philosophos. Composto 
por D. Joam Bona de Monte-real, Cardeal Abbade 
Geral da Congregação reformada de S. Bernardo 
da Ordem de Cister. Traduzido em o idioma Por- 
tuguez pelo P. Theotonio Cerqueira de Barros, 
Clerigo do habito de S. Pedro & professo do ha- 
lito de Christo, natural da Villa da Barca, Ar- 
cebispado de Braga, anno de 1704. A traducção 
era dedicada ao arcebispo de Braga, D. Rodrigo 
de Moura Telles. 

Barros (Padre Thomaz de). Jesuita. N. em 
Coimbra, em 1591, fal. no collegio de Nechol a 
13 d'abril de 1658. Contando 19 annos de cdade 
partiu para a India, e entrou na Companhia de 
Jesus, no collegio de Gôa, no anno de 1610. En- 
sinou humazidades, philosophia e theologia, foi 
superior das missões de Mogor e do Thibet, rei- 
tor de Damião, Baçaim e de Gôa. Escreveu: Ke- 
lação da Missão dos Padres da Companhia de Je- 
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susem Etiopia pelos annos de 1621 e 1622, sahiu 
impressa eom outras, em Roma, 1627; e em Pa- 
ris, traduzida em franeez, em 1628; Copia de una 
“Carta en Junio de 1622 al. Padre General en que 
declara lo que los desta Compaitiu hicieron en el 
Imperio de Etiopia en dicho ano de 1622; sem 
logar de impressão, mas parece ser em Hespauha. 

Barros. Pov. na freg. de Santo Lstevão, na 
prov. do Minho, eone. e com. de Villa Verde, 


distr. e areeb. de Braga; 355 hab. e 86 fog. A | 


pov. dista 5 k. da séde do cone. e está situada 
em um valle, na raiz do monte Cortelho-de-Bar- 
ros, d'onde se vêem Braga e varias serras. Esta 
freg. foi concelho, tendo camara e'juiz ordinario. 
Depois, até 1855, perteneeu à comarca de Pieo de 
Regalados, cone. d'Aboim da Nobrega. O rei- 
tor da freg. de S. João do Coneieiro apresentava 
o vigario, que tinha 408000 réis de congrua c o 
pé d'altar. E' n'esta povoação a Quinta do Moiro, 
que foi do porteiro-mór Domingos Annes, de Gui- 
marães. Nasee aqui o ribeiro do Conxeiro. Bar- 
ros pertence á 3.º div. mil. e ao distr. de reeru- 
tamento e reserva n.º 8, com a séde em Braga. || 
Pov. e freg. hoje annexa à de S. Braz, de Fi- 
gueira, eone. de Aviz, eom. de Fronteira, distr. 
de Portalegre, areeb. de Evora. Orago N. S.* dos 
Barros. Está situada n'uma planicie, entre char- 
necas, que lhe impedem a vista d'outras povoa- 
ções. E’ terra fertil. O tribunal da Mesa da Cons- 
ciencia e Ordens apresentava o capellão, que era 
freire professo na ordem de Aviz. Tinha 2 moios 
de trigo, 90 alqueires de cevada e 155000 réis 
em dinheiro, pagos pela commenda da referida 
ordem a que csta freg. pertencia. || Pov. na freg. 
de N. S.” da Graça, de Almagreira, cone. de Pom- 
bal, distr. de Leiria. || Pov. na freg. de S. Pedro, 
de Belinho, cone. de Espozende, distr. de Braga. 
| Pov. na freg. de N. 5.º da Conceição, eone. e 
distr. de Faro. || Pov. na freg. de S. Thomé, de 
Correlhã, eonc. de Poute do Lima, distr. de Vian- 
na do Castello.! Pov. na freg. de Santa Maria, 
de Estella, eonc. de Povoa do Varzim, distr. do 
Porto. || Pov. na freg. de S. Miguel, de Gualtar, 
eonc. e distr. de Braga. || Pov. na freg. de S. Si- 
mão, de Junqueira, cone. de Villa do Conde, 
distr. do Porto. || Pov. na freg. de S. Miguel, de 
Messegães, cone. de Monsão, distr. de Vianna do 
Castello. || Pov. na ilha da Madeira, na freg. e 
cone. de S. Vicente, distr. do Funehal. || Logar 
na freg. de S. Paio, de Areos, eonc. e distr. de 
Braga. || Logar na freg. de S. Miguel, de Foz de 
À rouce, cone. de Lonzã, distr. de Coimbra. || Lo- 
gar na freg. de S. Pedro e cone. de Porto de Moz, 
distr. de Leiria. | Logar na freg. de S. Thiago, 
de Silvalde, cone. da Feira, distr. de Aveiro. || Al- 
deia na freg. de N, 8.º da Coneeição, de Azinheira 
de Barros, conc. de Grandola, distr. de Lisboa. || 
Casalna freg. de Santa Suzana, do Maxial, cone. de 
Torres Vedras, distr. de Lisboa. || Casal na freg. 
de N. S. da Purificação, da Sapataria, cone. de 
Sobral de Monte Agraço, distr. de Lisboa. || Ca- 
sal na freg. de Santo Antonio, de Vendas Novas, 
conc. de Montemór-o-Novo, distr. de Evora. || Si- 
tio no logar de Adão Lobo, cone. e freg. do Ca- 
daval. || Quinta na freg. de N, S.” da Expectação, 
de Samaiões, conc. de Chaves, distr. de Villa 
Real. || Quinta na freg. de N. S.º do Amparo, de 
Bemfica, 3.º bairro de Lisboa. 
Barros d'Almansil. Pov. e freg. de S. João 
Baptista, cone. de Loulé, distr. de Faro. 
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. Barros Cardos. Logar na freg. de Santa Ma- 
ria e conc. de Marvão, distr. de Portalegre- 

Barros e Costa (P. Manuel de). Abbade da 
egreja de S. Cypriano da Refontoura, no aree- 
bispado de Braga. Foi natural d'esta cidade e 
fal. a 11 de junho de 1720. Esercveu: Breve Sum- 
ma dos casos reservados do arcebispado de Braga, 
Coimbra, 1681; é a 2.º edição; a 1." tinha-se pu- 
blicado em Lisboa, no anno de 1678. A esta 2.º 
edição se juntou outro opuseulo, que faz um só 
volume com a Summa, posto que com rosto e pa- 
ginação separada, teudo por titulo: Tractado de 
avisos de confessores, ordenado per mandado do 
revmo gr. D. Fr. Bartholomeu dos Martyres, 
E id e senhor de Braga, ete, Coimbra, 
feito O 

Barros da Costa (Thomaz de). Lieenceado 
em Canones, e jpprégador que floresceu no se- 
culo xvn. Era natural de Braga. Publicou: Ser- 
mão de S. Bom-homem que está sobre uma porta 
da cidade de Braga, Lisboa, 1631. 

Barros e Cunha (João Gualberto de). Depu- 
tado, ministro do Estado, jornalista e proprieta- 
rio em Runa, d'onde era natural, e onde falleeeu 
repentinamente em 10 de janeiro de 1882. Serviu 
com» voluntario liberal nas luetas civis de 1846. 
Era muito dedieado ao então marquez de Loulé. 
Entrando na politiea, filiou-se no partido pro- 
gressista historico, mas cm 1876, separou-se indo 
reunir-se ao marquez, mais tarde duque d'Avila, 
e Bolama. Foi deputado em diversas legislaturas, 
distinguindo-se sempre como orador vchemente 
e de grande verbosidade. Na organisação do mi- 
nisterio pelo marquez d'Avila, em 5 de março de 
1877, foi chamado para se enearregar da pasta 
do ministerio das obras publicas, cargo que exer- 
eeu até à queda do ministerio, a que deu causa o 
inquerito ás obras da Penitenciaria, ordenado por 
Barros e Cunha, faeto que oceasionou as mais vi- 
vas controversias na imprensa e no parlamento 
Barros e Cunha era casado com uma senhora in- 
gleza. Collaborou em diversos jornaes politicos é 
litterarios. Tinha differentes de e foi 
sempre muito estudioso e trabalhador. O scu Re- 
latorio, como ministro das obras publicas está 
cheio de documentos importantes, Por oceasião 
de se discutir na camara o tratado de Lourenço 
Marques, Barros e Cunha foi um dos que o eom- 
bateram eom maior vehemencia, chegando até a 
ir falar num meeting republicano. Escreveu : 
Hoje, Lisboa, 1868; Historia da liberdade em Por- 
tugal, Lisboa, 1869; Os factos, Lisboa, 1870, opus- 
eulo que é uma aspera censura à revolta de 19 
de maio de 1870, promovida pelo marechal duque 
de Saldanha; A divida de mr. Lowe, Lisboa, 1870; 
Pantanos e irrigação: relatorio e projecto apre- 
sentado á camara dos senhores deputados, Lisboa, 
1876; Lourenço Marques, Lisboa, 1881, ácerea 
do tratado de 30 de maio de 1879 celebrado com 
o governo inglez, a respeito do qual appareee- 
ram numerosos artigos de controversia na 1m- 
prensa politica. 

Barros e Cunha (José Luiz de). Agronomo, 
delegado de Portugal no congresso phylloxerico 
reunido em Lausanna, ete. iscreveu: Visita ao 
Douro e estado das vinhas n'aquella região, Lis- 
boa, 1877; Estado da questão phyllorerica na Eu- 
ropa em 1578; relatorio sobre o congresso phyl- 
loxerico internacional, reunido em Lausanna desde 
6 a 15 de agosto de 1877 pelo dr. Victor Fatio, 
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promotor, membro e relator do mesmo congresso, 
traducção, Lisboa, 1878. 

Barros Escobar (Manuel). Medico de Monte. 
mór-o: Velho, villa d'onde era natural. Foi muito 
instruido nas letras sagradas e profanas. Escre- 
vcu: Desengano Catholico contra o engano Chris- 
tão; Noticias de diversas familias, e varios suc- 
cessos acentecidos até o anno de 1700. 

Barros Ferreira (Jeronymo de). Pintor d'ar- 


chitectura, de flôres, de ornamentos e de retratos | 


em miniatura, e architecto. N. em Guimarães a 


3 de dezembro de 1750, fal. a 30 d'outubro de | 


1803. Foi discipulo de pintura do professor Mi- 
guel Antonio do Amaral, e depressa adquiriu al- 
guma reputação. Desenhava com facilidade. e 
pintava muito bem flôrcs e ornamentos. Tinha 
muito zelo e enthusiasmo pela sua arte, e procu- 
rava sempre o seu progresso, e com esse fim 
adinittia gratuitamente em sua casa todos aquel- 
les que quizessem aproveitar as suas lições, 
Era tambem versado em architectura, e tinha 
particular talento para os retratos em miniatura, 
que elle fazia muito similhantes. Entre as suas 
obras citam-se as seguintes: pintura do tecto do 
altar das Trinas, ao Rato; as figuras do tecto da 
bibliotheca do: convento de S. Domingos; a ar- 
chitectura e o quadro da capelia de Santa Bri- 
gida na egreja do Lumiar; o tecto da sala de 
jantar do palacio do marquez de Marialva; o re- 
trato da rainha D. Maria I, que fez para a con- 
dessa de Vimeiro, quando era superiora do con- 
vento de Santos; os retratos do pae e da mãe de 
D. Miguel Pereira Forjaz; os aposentos d'este 
ultimo uo palacio da Cruz da Pedra, e o tecto 
d'um dos aposentos do marquez de Niza, cm Xa- 
bregas. Casou com Antonieta Engracia de Deus 
e Silva. Quando Pedro Alexandriuo abandonou a 
pintura dos eoches reaes para se entregar a 
assumptos mais clevados, Jeronymo de Barros 
substituiu-o com grande vantagem n'esta parte, e 
representou nas pinturas dos coches, crvanças, 
deuses da fabula, assumptos allegoricos, ete. Pin- 
tou tambem ornamentos, retratos, caricaturas; 
fez cgualmente gravuras a agua forte. N'este ul- 
timo genero, foi o primeiro mestre de Gregorio 
Franeisco de Queiroz. Traduziu de francez a 
Arte da pintura, de C. A. du Fresnoy, publicada 
em 1801. No frontispicio dizia, que era exposta 
aos candidatos e amadores desta bella arte. O 
manuscripto d'esta obra, segundo se lê no Diction- 
naire do conde A, Raczynski, já por tantas ve- 
zes citado, contem 50 paginas escriptas pelo pro- 
prio punho do traductor, encontra-se na Biblio- 
theca da Academia das Bellas Artes de Lisboa. 
Foi offerecido pelo filho de Jeronymo de Barros, 
Sllencio Christiano de Barros, gravador da refe- 
rida academia. 

Barros Ferreira (João de). Jurisconsulto, 
formado em Leis pela Universidade de Coimbra. 
Não se conhece a sua naturalidade, nem as datas 
do seu nascimento e fallecimento, mas parcec que 
nasceu na segunda metade do seculo xvii. Es- 
creveu: Demonstração legal e concludente das 
Egrejas, que no Reyno de Portugal devem Quin- 
dennios, e das que estão izentas de tal tributo, con- 
forme todas as Bullas e Breves Apostolice s que so- 
brea materia de Quindennics dispuzerão os Sum- 
mos Pontifices, Lisboa, 1705. 

Barros Gomes (Bernardino). V. Gomes (Der- 
nardino Barros). 
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Barros Gomes (Henrique). V. Gomes (Henri- 
que Barros). 

Barros Lima (Francisco Ribeiro de Faria, 
1.º visconde de). Fidalgo da Casa Real, pelo al- 
vará de 29 de junho de 1846; commendador da 
ordem de Christo, deputado na legislatura de 
1858-1859; bacharel formado em Direito, abastado 
proprietario no districto do Porto. N. a Ii de 
março de 1824. Era filho de Francisco Ribeiro, 
de Faria, tidalgo da Casal Real, pelo alvará de 
22 de junho de 1836, cavalleiro professo da or- 
dem de Christo, bacharel formado em Canones, 
abastado proprictario no Porto, fallecido em 
1863, casado com D. Rosa Margarida de Barros 
Lima, filha de Francisco José de Barros Lima, 
fidalgo cavalleiro da Casa Real, commendador 
da ordem de Christo, abastado proprietario e 
capitalista, negociante de grosso trato da praça 
do commercio do Porto, antigo eontratador do 
tabaco, membro da Junta Suprema do Governo 
do Reino, eleita na cidade do Porto em 1820, e 
depois da Junta Provisional Preparatoria das 
Cortes do mesmo anno, e deputado nas referidas 
córtes. Falleceu em 1842. O visconde de Barros 
Lima cra neto paterno de Manuel Ribeiro de 
Faria, fidalgo da Casa Real, cavalleiro professo 
da ordem de Christo, capitão de ordenanças no 
Porto, ete., a quem foi concedido, pelo alvará de 
10 de dezembro de 1776, o seguinte brazão: Es- 
cudo partido em pala: a direita esquartelada com 
as armas dos Ribeiros, dos que procedem de Mar- 
tim Paes Ribeiro, tendo no primeiro quartel as 
armas do antigo reino de Aragão, em campo de 
ouro quatro palas ou barras vermelhas; e no se- 
gundo quartel as armas dos Vasconcellos, em 
campo preto tres faxas veiradas e contraveira- 
das de prata e vermelho, e assim os euntrarios. 
Na segunda pala, á esquadra, as armas dos Fa- 
rias, em campo vermelho um castello de prata 
com portas e frestas de negro, eutre duas flóres 
de liz do mesmo metal; timbre, um lyrio verde 
com cinco flôres de liz. O titulo foi concedido, por 
el-rei D. Luiz I, por decreto de 14 e carta de 
30 de dezembro de 1873. 

Barros Lobo (Eduardo de). Y. Lobo (Eduar- 
do de Barros). ; 

Barros Pereira (Antonio de Lima). Doutor 
em Canones pela Universidade de Coimbra, co- 
nego na sé cpiscopal de Angra do Heroismo. N. 
no Porto a 11 de setembro de 1687; ignora-se a 
data do fallecimento. Era filho de Gonçalo d'Oli- 
vcira e de sua mulher, Joanna de Rarros Perei- 
reira. Desde os primeiros annos se applicou à 
pocsia. Escreveu: Floresta Apollinea, dedicada 
ao Reverendissimo Padre D. Thomaz da Luz, ete., 
Lisboa, 1720. Consta de versos portuguezes e 
castelhanos sobre diversos assumptos sacros e 
profanos. 

Barros Ribeiro (Eugenio Arnaldo de). Bacha- 
rel formado em Direito, pela Universidade de 
Coimbra. N. em S. Martinho d'Anta, districto de 
Villa Real, a 14 de junho de 1837 Havendo co- 
meçado os estudos em Coimbra em 1350, por cer- 
tas circumstancias particulares teve de interrom- 
pel-os, em 1853, anno cm que sahiu para o Rio 
de Janeiro. Ali se deu ao cultivo das letras, e col- 
laborou n'um semanario intitulado Saudade. Re- 
gressando a Portugal, continuou os seus estudos 
na Universidade de Coimbra, onde se formou em 
Direito, tomando o grau de bacharel em 1863. 
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Eleroto de 26 de janeiro de 1867 foi nomea- 
administrador do concelho da Torre de Mon- 
vo. Quando estudava em Coimbra foi collabo- 
or d'alguns jornaes academicos, entre os quaes 
contam: Preludios litterarios, Estreia littera 
a, e Litteratura illustrada. Tambem escreveu 
nos jornaes: Phosphoro c Tira-teimas, em que 
mprimiu diversas poesias, sendo duas em fran- 
cez. Em 1859, dizem que publicou um volume de 
poesias; em 1862 sahiu tambem em Coimbra, 
um outro volume, com o titulo de Poesias de..., 
etc , de que a imprensa falou com elogio. 
Barros e Sã (Antonio José de). Fidalgo da 
Casa Real, bacharel formado em direito pela 
Universidade de Coimbra, depntado, par do rei- 
no, juiz relator do Supremo Tribunal de Justiça 
Militar, ministro de estado, ete. N. em Monta- 
legre, em 1821, fal. a 28 de julho de 1903. Matri- 
culou-se na Universidade de Coimbra, na facul- 
dade de Direito, em que se formou no anuo de 
1845. Deu-se então a revolução chamada da Ma- 
ria da Fonte, e Barros e Sá alistou-se no bata- 
lhão academico que logo se formou e entrou no 
combate do Alto do Viso, onde foi feito prisio- 
neiro, e enviado para Lisboa. A amnistia dada 
segundo o protocolo de 1847 o restituiu á liber- 
dade. Mas, como diziam os patuléas d'essa epo- 
ca, a amnistia fôra apenas um armisticio, e qua- 
tro annos depois o marechal duque de Saldanha, 
o vencedor do partido popular em Torres Vedras, 
punha-se à frente da revolta que devia consa- 
grar pela victoria as aspirações do progresso, 
quando, perdida a esperança de exito, o valente 
cabo de guerra acceitava o apoio dos que com- 
batera, e entrava triumphantemente no Porto, e 
depois em Lisboa. Barros e Sá, o soldado da jun- 
ta do Porto, pôz-se ao serviço do novo partido, 
que surgia como uma aurora de esperança nes 
horisontes da praia, e que vinha abrir era nova 
de tolerancia e de progresso nos annaes da nossa 
existencia politica. Deixando então a vida ad- 
ministrativa pela magistratura militar, Barros e 
Sá, que n'essa epoca era administrador do con- 
celho de Montalegre, foi despachado auditor para 


a primeira. Pertencendo ao partido regenerador 
e sendo muito dedicado a Fontes Pereira de 
Mello, sahiu deputado pela primeira vez em 1854, 
eleito pelo circulo de Faro, e depois consecuti- 
vamente por Montalegre, terra da sua naturali- 
dade, até 1874, em que foi elevado ao pariato, 
tomando posse na respectiva camara a 5 de ja- 
neiro de 1875. Fóram muito apreciados os discur- 
sos que proferiu sobre a Coneordata e ácerca de 
varias questões com a Curia Romana. Por de- 
creto de 20 de junho de 1866 teve a nomeação 
de juiz relator do Supremo Tribunal de Justiça Mi- 
litar. Em 1881, sendo organisado do ministerio 
por Antonio Rodrigues Sampaio, Barros e Så foi 
convidado para gerir os negocios da justiça e 
mais tarde acumulou a gerencia interina da pas- 
ta da fazenda, pela saida do ministro Lopo Vaz. 
Na camara dos pares occupon à presidencia nos 
annos de 1886 a 1890. Na carreira parlamentar 
deixou documentos do seu bom senso em varios 
relatorios. Nas commissões de que fez parte nas 
duas casas do parlamento, provou bastante em 
como sabia estudar e apreciar os assumptos dis- 
cutidos, sobresahindo os seus relatorios so- 
bre a reforma do pariato, sobre a contabilidade 


a terceira divisão, sendo depois transferido para | 
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publica, sobre as deserções militares, sobre a 
nova constituição do Banco de Portugal e sobro 
o «bill» de indemnidade na celebre questão dos 
eoroneis de infantaria, o codigo de justiça 
malige A regu- 
amento de disci- 
plina militar, que á N 
são trabalho seu, A 
eque doeumentam 
o saber d'este ju- 
risconsulto na es- 
pecialidade de lc- 
gislação para o 
exercito. O legis- 
lador era tambem 
magistrado, e do 
cargo de auditor 
passou ao de aju- 
dante do juiz re- 
lator do Supremo 
Tribunal de Justi- 
ça Militar, e de- 
pois ao de juiz re- 
lator do mesmo 
tribunal, que se 
transformou no Tribunal Supremo de Guerra e 
Marinha. Barros e Sá tinha a grã-cruz da ordem 
de N. 8.º da Conceição, a de Carlos 1I de Hes- 
pauka, de Pio IX, e a de Humberto d'Italia. Es- 
creveu: Projecto do codigo penal militar portu- 
guez, Lisboa, 1858; Discurso do sr. deputado, 
etc., na sessão da Camara, de 2 de Março de 
1861, sem indicação de logar nem de typogra- 
phia; versava sobre os projectos apresentados 
pelo governo sobre a administração da justiça e 
reforma da magistratura judicial. Nos Diarios 
| da Camara dos deputados, e no de Lisboa, acham- 
| se publicados outros discursos seus, pronuucia- 
| dos sobre diversos assumptos. Escreveu tambem: 
Projecto de Codigo do processo criminal. Segunda 
parte do Codigo da justiça militar, redigido por... 
ete., Lisboa, 1867. 

Barros da Silva (Lwiz de). Cavalleiro fidal- 
| go, e capitão d'uma nau, que partiu de Lisboa 
| com outras para a India, com D. Francisco Mas- 
carenhas, conde de Santa Cruz, em 1581. Era 
natural de Evora; fal. em Santarem no anno de 
1602. Teve fama de bom poeta. Estava em Ma- 
drid, em 15839, quando compoz, por ordem de 
Filippe I, de Portugal, a seguinte obra, que ficou 
inédita: Relação de todas as Fortalezas, e Praças, 
que tem o Estado da India, das quaes erão Senho- 
res os Reys de Portugal. 

Barros e Vasconcellos (José Joaquim Soares 
de). Celebre estronomo setubalense. N. em Setu- 
Dal a 19 de março de 1721; fal. em Cezimbra a 
2 de novembro de 1793. Era filho de João Soares 
de Brito, administrador do morgado dos Soares, 
em Setubal, e de sua mulher, D. Izabel Apolonia 
Thereza de Seixas, ambos descendentes de fami- 
lias illustres. Seguiu a principio a vida militar, 
que deixou, para ir procurar instrucção nos 
paizes mais cultivados da Europa. N'este intuito 
sahiu de Portugal no anno de 1748, em direeção 
de Londres, passou depois a França, onde se 
demorou alguus annos dedicando-se ao estudo 
das sciencias physicas e matliematicas, e mais es- 
| pecialmente ao da astronomia. Em 1761 regres- 
| sou a Portugal, e n'esse mesmo auno foi nomea- 
| do secretario da embaixada de Paris, para onde 
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partiu. Desgestos particulares que teve com o 
respectivo embaixador, o obrigaram a abandonar 
a carreira diplomatica, e voltando ao reino, veiu 
estabelecer residencia em Cezimbra, passando 
o resto da existencia, retirado do mundo, entre- 
gue aos seus estudos favoritos. Barros e Vascon- 
cellos foi socio da Academia Real das Sciencias 
de Lisboa e da de Berlim, e correspondente da 
de Paris. Para a sua biographia póde vêr-se o 
Elogio historico, no 1.º vol. das Obras de Garção 
Stockler, a pag. 189 a 224, e no livro intitulado: 
Ouvrages de José Joaquim de Barros e Vaseoncel- 


tos, por Antonio dc Portugal de Faria, publicado | 


em Leorue, no anno de 1899. Escrevcu: Obser- 
vations et explications de quelques phenomênes vus 
dans le passage de Mercure audevant du Disque 
du Soleil, observé à l Hotel de Clugny à Paris le 
6 May 1753, Paris, 1755; Nouvelles considéra- 
tions sur les anntes elimatériques, la longueur de la 
vie de Vhomme, la propagation du genre humain, 
ete., Paris, 1157; Lettre aux auteurs des Mémoires 
de Trevoux,sur des nouvelles découvertes en physi- 
que, Paris, 1757; Lettre à M M. les auteurs du 
Journal des Savants, sur la navigation des portu- 


gais aux Indes orientales, Paris, 1155; Lettre à | 


M M. les auteurs du Journal des Savants, aree 
lextrait d'un livre très intéressant sur le tremble- 
ment de terre de Lisbonne arrivé en 1755, Paris, 
1759; Nouvelles equations pour la perfection de la 
théorie des satellites de Jupiter, et pour la eorre- 
etion des longitudes terrestres, déterminées par les 
nbservations des mêmes satellites, nas Mémoires de 
l'Academie Royale des Sciences de Berlin, 1155; 
Memoria sobre os grandes beneficios do sal commum 
em geral, e em particular do sal de Setubal, com- 
parado experimentalmente eom o de Cadiz, ete, 
nas Memorias Economicas da Academia Real das 
Sciencias de Lisboa, tomo 1, Memoria sobre a eausa 
da diferente população de Portugal em diversos 
tempos da monarchia, no referido volume das Me- 
morias eitadas; Memoria sobre os hospitaes do reino, 
nas referidas Memorias, tomo 1v; Obsequios devi- 
des à memoria de um respeitavel monarcha, e aos 
ereditos de um vassallo o mais benemerito, nas Me- 
morias de Litteratura da Academia Real das 
Seieneias, tomo v; este vassallo era Affonso d'Al- 
buquerque, e o monarcha, D. Manuel; Loxodro- 
mia da vida humana, ou memoria em que se mostra 
qual seja a carreira da nossa espeeie, pelos espa- 
ços da nossa presente existencia; na Historia e 
Memoria da Academia Real das Seiencias, tomo 1; 
Memoria sobre os kermes, nas referidas Historia e 
Memoria, tomo 111, partc, 1.º km manuscripto 
deixou as seguintes traducções do francez: Con- 
juração de Portugal; Vida de Augusto Rey da Po- 
lonia, Vida de Henrique IV de França. 

Barros Velho (Gaspar). Licenceado em Cano- 
nes pela Uuivesidade de Coimbra, vigario geral, 
e penitenciario da sé de Evora, para que foi no- 
meado pelo arcebispo D. Theotonio de Bragança. 
N. em 1555, fal. em Evora a 1 de junho de 1614. 
Escreveu em 1608 a seguinte obra, que não che- 
gou a imprimir-se: De Pereussoribus Clericorum, 
£ aliarum personarum Ecclesiaeticarum tribus li- 
bris Distinetum. 

Barrosas. V. Barrozas. 

Barrosinho. Pov. na freg. de S. Clementc, de 
Basto, conc. de Celorico de Basto, distr. de Bra- 
ga. || Herdade na freg. de N. S.* dos Prazeres, 
conc. de Monforte, distr. de Portalegre. 
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Barrosinho Novo. Pov. na freg. S. Clemente, 
de Basto, conc. de Celorico de Basto, distr. de 
Braga. 

Barroso. Antiga familia portugueza, que to- 
mou o appellido das terras de Barroso, onde ti- 
nha uma torrc. Na Nobiliarchit portugueza, de 
Villas Boas, diz-se que o conde D. Pedro os faz 
descendentes de Paio Pires Romeu, e de sua mu- 
lher D. Goda Soares, o qual era descendente de 
D. Arnaldo dc Bayão, pela linha de seu filho Go- 
zendo Araldes. D. Egas Gomes Barroso foi o pri- 
meiro que assim sc chamou, da terra dc Barroso, 
junto ao reino da Galliza. Tem por armas em 
campo vermelho cinco leões dc prata, cada um 
com duas faxas xadrezadas dc ouro e vermelho, 
postas em santor. O timbre é um dos leões. Vil- 
| las Boas descreve de fórma um pouco diferente: 
| em campo vermelho cinco leões de prata faxados 
| de duas faxas de purpura eada um, uma pclo pes- 
' coço, outra pela barriga, empequetados de ouro, 

postos emaspa; timbre um dos leões das armas. 
Aos Barrosos tambem dão por armas: em campo 
azul einco conchas de prata. 

Barroso (Padre Antonio Bernardino). Presby- 
tero secular, natural de S. Miguel Tres-Minas, 
na provincia de T'raz-os-Montcs, onde nasceu a 
4 d'abril de 1811, Cursou os estudos em Braga, 
e recebeu a ordem de presbytero em 1840. N'este 
mesmo anuo partiu para Macau, em cujo semi- 
nario ge conservou por espaço de dez annos, cn- 
sinando a lingua latina. Regressou depois a Por- 

| tugal, serviu por algum tempo como reitor inte- 
rino no seminario de Sernache do Bomjardim, 
retirando-se então para a terra da sua natura- 

| lidade, Escrevcu: Methodo pratico de tratar das 
colmeias, seguido de algumas receitas para purifi- 
car o mel, etc., Macau, 1857; impresso cm Lis- 
boa, em 1860. Este livro encerra, segundo dizem, 
curiosas informações sobre o tratamento das 
abelhas, em que tambem se ineluc a noticia do 
modo como são tratadas as colmeias no norte e 
sul da China, com particularidade especiaes e 
não sabidas. A. F. Marques Pereira, no seu jor- 
nal Ta-ssi-yang, de Macau, n.º 15, 2.º anno, de 
12 de janeiro de 1865, fala a respeito d'este li- 
vro e do seu autor. 

Barroso (D. Antonio José de Sousa). Actual 
bispo do Porto. N. em Remelhc, freg. do concelho 
de Barcellos, a 5 de novembro dc 1854: filho de 
Antonio José de Sousa e de Euphrasia Rosa. 
Seus pacs possuiam uma pequena fortuna, c es- 
tavam dispostos a sacrifical-a completamente, 
para darem a seu filho um futuro brilhante, des- 
tinando-o á carreira medica ou à vida ecclesias- 
tica, mas apezar dos bons desejos, dificil lhes se- 
ria rcalisal-os, se um visinho, Bernardo d'Affon- 
seca, latinista apaixonado, se não encarregasse 
de ensinar ao futuro prelado a lingua latina, em 
que cra muito perito. D. Antonio Barroso foi es- 
tudar para Braga em 15il, c contava 17 annos 
de edade quando o admittiram a exame de latim 
c portuguez. Sendo muito travêsso, praticando 
algumas'loucuras proprias da sua juvenil edade, os 
paes desanimaram, c o mandaram recolher a casa 
não pensando já em prosegnir na educação que 

| premeditavam. Estavam n'este proposito, quando 
| um seu primo, que foi ornamento do Seminario 
| das Missões Ultramarinas,o influiu a entrar n'este 
| collegio, e a destinar-se à vida de missionario. 
| D. Antonio Barroso resolveu-se a requerer a sua 
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missão no Seminario de Sernache do Bonjar- 
dim, onde entrou à 3 de novembro de 1873, estu- 


ìa dos mais distinctos, tornando-se notavel 
entre os condiscipulos pela sua applicação e se- 
riedade de caracter, o que lhe grangeou q affei- 
ção dos superiores. Celebrou a primeira missa 
em 15 de outubro de 1879 na egreja da sua al- 
deia. Pouco tempo se demorou juuto de seus paes, 
que muto lastimaram aquella separação, porque 
sendo designado para imissionar na Índia, teve 
de vir para Lisboa estudar o inglez, que pouco 
sabia, e que lhe era indispensavel n'esta missão. 
Acompanhando depois o bispo d'Augola, que 
acabara de ser nomeado, o actual patriarcha de 
Lisboa, sr. D. José Sebastião Netto, chegou a 
Loanda a 5 de setembro de 1880, sendo pouco 
depois nomeado parocho da Ilha, logar que des- 
empenhou até 19 de janeiro de 1581, dia em que 


partiu para S. Salvador do Congo, com mais dois | 
padres, carpinteiros o pedreiros, para fundar a 


missão de que foi depois superior. À 13 de-feve- 
reiro seguiute chegou ao seu destino, encontrando 
tanto no interior, 
como em S. Sal- 
vador, a nossa in- 
flucncia quasi a 
perder-se. A si- 
tação politica era 
das peiores. Em 
1883, com o auxi- 
lio de Ferreira do 
Amaral eì de Go- 
mes Coelho, fun- 
dou ali um posto 
metereologico que 
funcciona com to- 
da a regularidade. 
Em 1884 e 1885 
fundou umat nova 
missão na região 
de Madimba, no 
camiuho que liga 
S. Salvador ao an- 
tigo concelho do 
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Bembe. Os serviços que o 
joven missionario então prestou ao paiz e á 
religião fôram os mais relevantes; é ao seu 
zelo e actividade que devemos a grande in- 
fluencia} que temos hoje no Congo. O então 
ministro da marinha, o fallecido conselheiro 
Pinheiro Chagas, lhe mandou uma portaria de 
louvor, passada em virtude do officio do governa- 
dor geral d'Angola, dando conta dos serviços 
importantissimos prestados aos interesses nacio- 
naes na Africa Occidental pelo honrado e patrio- 
tico padre Barroso, chefe da missão do Congo, 
que, com o maior zelo, dedicação e infatigavel 


sollicitude, continuava a promover com a sua in-| 


fluencia e prestigio, o desenvolvimento das rela- 
ções commerciaes da região do Congo, o que re- 
presentava um altissimo serviço ao mercado de 
S. Salvador. Quando voltou à metropole, ao que se 
viu obrigado pelo estado precario da sua saude 
profundamente abalada pela permanencia em 
elimas deleterios e pelas fadigas dos seus traba- 
lhos, já D. Antonio Barroso não era o obscuro e 
desconhecido padre; o seu nome fôra consagrado 
por um trabalho incessante pelo exito da missão, 
com extraordinario proveito para a supremacia 
portugueza e segurança do nosso dominio. Va- 


dando os preparatorios, fazendo um curso de theo- | 
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gando a prelazia de Moçambique, D. Anto- 
nio Barroso pela sua personalidade prestigiosa, 
foi indicado para continuar ua Afriea Oriental 
as brilhantes tradições do missionario do Congo. 
No dia 5 de julho de 1891 foi celebrada na sé de 
Lisboa a cerimonia da sagração em bispo de 
Hymeria e novo prelado de Moçambique. A ce- 
rimonia foi imponente, a ella assistiram o car- 
deal patriarcha, os bispos de Cochim e Meliapór, 
todo o pessoal de conegos e capellães cantores 
da Sé, o miuistro da marinha com os altos fune- 
cionarios do seu ministerio, mesa e socios da So- 
ciedade de Geographia, varios titulares, ete. 
Nenhuma sagração de bispo havia despertado 
tanto interesse. O novo prelado contava então 
37 annos de edade. A sua palavra cloquente fôra 
ouvida em Lisboa sempre com a maior attenção 
e respeito, em diversas festividades religiosas, è 
na Sociedade de Geographia n'algumas con- 
ferencias sobre o Congo. Em principios de 1892 
estava em Moçambique percorrendo o interior 
da proviucia, as regiões do Nyassa e de Manica, 
afim de reorganisar o serviço missionario, e em 
toda a parte cvangelisando c convencendo, sem- 
pre em favor da cruz, e não menos em prol da 
nação portugueza, cuja influencia os aconteci- 
mentos de 1890 e suas consequencias haviam con- 
sideravelmente abalado. Acompauhado pelos mis- 
sionarios fr. José da Cruz e padre Candido de 
Sousa, Henrique de Limz, official mór da Secre- 
taria Geral, e o negociante Candido da Costa 
Soares, sahiu D. Antonio Barroso de Moçambique 
em direcção da região da Matibania, para esta- 
belecer uma missão na Montanha da Mesa pro- 
ximo à povoação do Mino, continente de Fron- 
teira, e para alcançar que o regulo d'aquella re- 
gião, que sempre sc recusara a prestar homena- 
gem na séde do governo, o fizesse acompanhan- 
do-o no seu -cgresso å capital da provincia, o 
que conseguiu com grande dificuldade. Em 1895 
fundou o Instituto Leão XIII, estabelecimento 
de caridade destinado Á educação gratuita das 
creanęas do sexo feminino, filhas das populações 
indigenas da proviucia. No referido anno de 1895 
retirou para o continente, por ter sido atacado 
de febres palaustres, e a sciencia lhe aconselhar 
o regresso immediato aos ares restauradores da 
sua terra natal. Em 1897 foi escolhido para 
o bispado de S. Thomé de Meliapôr. Visitou en- 
tão entre acclamações de geral sympathia os vas- 
tos territorios da sua nova diocese, sob a ardeneia 
do sol e ao relento das noites, em caravanas que 
percorriam extensos desertos e atravessavam 
correntes caudalosas, em toda a parte prégando, 
como um dos mais seguros defensores do nosso 
padroado. N'esta peregrinação surprehendeu-o a 
noticia de que o governo em fevereiro de. 1899 o 
clegera bispo do Porto, por ter fallecido o bispo 
D. Americo, cleição que já fôra confirmada em 
Roma. Regressando a Portugal fez a sua profissão 
de fé n'aquella dignidade em 3 de março seguin- 
te nas mãos do arcebispo de Madrasta tomou posse 
da sua nova diocese a 2 de agosto do referido an- 
no. A sua enthusiastica entrada no Porto, foi 
uma manifestação imponcutissima. Espcraram o 
digno prelado na estação de Campanhã tudo quan- 
to aquella cidade tein de notavel na burocracia, ua 
arte, na industria, nas finanças, e no commereio; . 
pelas ruas até à egreja de S. Ildefonso, e depois 
até ao paço episcopal, a multidão apinhava-se 
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respeitosa. D. Antonio Barroso é um prelado de 
rara illustração; em differentes publicações es- 
peciaes se encontram archivados trabalhos seus 
que demonstram o muito conhecimento que tem 
das cousas africanas, e o patriotismo com que 
sempre tem servido o paiz e a religião. 

Barroso (Athanasio). Mestre d'obras de pedra- 
ria dos paços reaes de Almeirim e Salvaterra, 
para que foi nomeado pelo alvará de 6 de agosto 
de 1636, cargo que vagára por fallecimento de 
João Rodrigues. Foi provido Athanasio Barros, 
não só pelo seu merito, como por ter casado com 
Viceneia da Cruz, filha do proprietario do officio. 

Barroso (Diogo Teixeira). Conunandante de 
um forte que se crigiu em Chicova, ponto do in- 
terior da Africa Oriental, onde se ealeulava que 
existiam minas riquissimas de prata. O forte 
chamou-se de S5. Miguel. Diogo Teixeira Barroso 
tinha sómente 40 soldados de guarnição; mas, 
cercado pelos cafres bellicosos, tão brilhante- 
mente se defendeu, que os obrigou a retirar, le- 
vantando o cerco no dia 18 março de 1615. 

Barroso (José Maria Barroso, visconde de). 
Abastado proprietario residente na fregnezia de 
Alpiarça, concelho de Almeirim, e cirurgião pela 
Escola Medico Cirurgica de Lisboa. O titulo foi 
concedido por decreto de 1 e carta de 8 de abril 
de 1880. 

- Barroso (Justo de Castro). Militar. Assentou 
praça em 6 de dezembro de 1376. Escreveu: Dis- 
curso pronunciado na escola do exercito, deante 
dos alumnos das armas geraes, reunidos em assem- 
bléa no dia 6 de maio de 1880; em homenagem au 
immortal epico Luiz de Camões, Lisboa, 1880; 
Discurso dedicado ao immortal cantor dos Luzia- 
das, por oceasião da inauguração do busto na eg- 
cola do exercito em 9 de junho de 1880, Lisboa, 
1880. Sahiu com as iniciaes do nome do autor. 

Barroso (Pedro). Natural de Villa Viçosa, e 
nobre de nascimento. Foi creado de D. Theodo- 
sio de Bragauça, que acompanhou å infeliz jor- 
nada de Aleacer-Kibir em 1578, onde foi prisio- 
neiro, e depois resgatado. Tinha grande gosto 
pela poesia, mas só se conhecem d'elle 14 oita- 
vas, publicadas por Fernão Moracs Sardinha no 
Parnoso de Villa Viçosa. 

Barroso ( Vasco Gonçalves). Senhor de muitas 
terras em Basto e Barroso; foi casado com D. Leo- 
nor de Alvim, mulher do condestavel D. Nuno 
Alvares Pereira, com o qual casou logo após a 
morte do primeiro marido. Jaz sepultado no mos- 
teiro de kefoios. Era filho de Vasco Gouçalves 
Barroso e de D. Mecia Rodrigues de Vasconcel- 
los, e neto paterno de D. Egas Barroso. Foi seu 
irmão Affonso Gonçalves Barroso, que casou e 
teve, de sua mulher, a Vasco Gonçalves Barroso, 
que foi casado com Thereza Alvares Leite, filha 
de Alvaro Annes Colmieiro Louzada, o Ronca, 
segundo aleaide-mór de Monforte de nio Livre, 
e de sua mulher D. Isabel Pires Leite, filha de 
Pedro Esteves da Roda Chaves, setimo morgado 
de Santa Catharina, em Chaves, e d'ella teve a 
João Vaz Barroso, que casou com D. Mecia Al- 
coforado, de Agua Revez, de quem houve a Vasco 
Annes Barroso, marido de l). Leonor Teixeira, 
dos Teixeiras de Macedo, e d'estes fôram filhos: 
Alvaro Barroso, escudeiro fidalgo da Casa de 
D. Jayme, 4.º duque de Bragança; Gaspar Vaz Al- 
coforado e Vasco Annes Teixeira, que fôram ca- 
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Montes e outras familias illustres do norte do 
paiz. 

Barroso. O concelho de Montalegre (V. este 
nome) é tambem conhecido pelo uome de Terra 
de Barroso, designação que tinha todo o conce- 
lho no tempo dos reis D. Diniz, D. Affonso IV 
c D. Manuel, que lhe deram foraes. Por sua carta 
de 23 de novembro de 1372, datada de Leiria, deu 
D. Fernandoa Terra de Barroso, do almoxarifado 
de Chaves, a Ruy Vasques Pereira, para «que a ti- 
vesse em pagamento de seus maravedis»: con- 
forme consta da respectiva chancellaria, liv. I, 
fol. 117. O foral dado por D. Manuel tem a data 
de Lisboa, 18 de janeiro de 1515; o foral ante- 
rior encontra-se no L. IV de D. Affonso IV, fo- 
lio 67 verso. De comprimento tem Barroso, 
no maximo, quasi 7 leguas, principiando no 
alto da serra da Toninha, que divide o eon- 
celho do de Cabeceiras de Basto, até aos confins 
da raia de «walliza, na direcção de N a S. Este 
paiz é atravessado pelas altas montanhas de 5. 
Domingos de Morgade, e pela das Alturas, que, 
formando successivos escalões, vão descendo pelo 
lado do oecidente até Ruivães e faldas da nota- 
vel serrania do Gerez, e pelo lado oriental até 
aos ferteis campos de Chaves, e toda a margem 
do rio Tamega até ao concelho de Ribeira de 
Pena. Por entre estas montanhas ha vistosos 
campos, grandes prados, e muita agua dos rega- 
tos d'onde nascem varios rios. O mais notavel é 
o Cavado, que nasce nas faldas da serra de La- 
rouco, e divide Barroso da Galliza por aquelle 
ponto. O Beça tem o segundo logar eutre os rios 
que banham o territorio de Barroso; nasce den- 
tro do concelho, entre as povoações de Pedrorio 
e Sarraquinhos, e juntando-se-lhe varios ribei- 
ros, atravessa parte do concelho na direeção de 
Nas, até desembocar no concelho de Cabecei- 
ras de Basto. U rio Terra e o de Villa da Ponte 
tambem fertilisam parte de Barroso. O Alto-Bar- 
roso estende-se por todos os logares e terrenos 
superiores ao Baixo Barroso: os seus limites são: 
ao norte, na serra de Pitões, onde começa a do 
Gerez, e ua de Larouco, situada a lesnoroeste; 
na parte do nascente, nas serras do Pindo, No- 


| gueira, Leirando, Boticas e Seixa; pelo lado do 


sul e poente no alto da serra de Toninha e No- 
gueira até ao logar de Paradella e serra da Pon- 
teira, ficando interpoladas no meio de todas cs- 
tas, as serras de Barreiros, Avellar, S. Domin- 
gos de Morgade, e Alturas de Barroso, assim 
chamadas porque ficam no logar mais elevado 
d'esta região. Todo o Alto-Barroso é sujeito a um 
frio violento, e o inveruo é tão continuado, que 
as geadas começam no priucipio de outubro, au- 
gmentaudo gradualmente, e só diminuem no mez 
de maio; os regatos gelam nos tres mezes do in- 
veroo, c n'este tempo as neves chegam a impe- 
dir a transito dos habitantes. O Baixo-Barroso 
comprchende todasas terras e povoações que es- 
tão menos sujeitos ao rigor dos gelos; o valle 
chamado Villar de Perdizes e as povoações in- 
feriores à serra de Larouco; o valle de Sapiaos 
e povoações subjacentes á serra do Pindo, No- 
gueira e Lcirando; todo o valle por onde passa 
o rio Terra, inferior à serra de Boticas; o valle 
de Covas, abaixo da eminencia do Locanho, o 
valle de Canedo inferior 4 serra de Santa Com- 
ba; toda a margem do rio Tamega c logares pro- 


sados e de quem procedem os Barrosos de Traz-os- | ximos; e, finalmente, todas as povoações que ha 
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desde o logar de Paradela até á poute de Miza- | 


rella, entrando tambem os logares que estão nas 
abas da serra do Gerez. As produeções do Alto- 
Barroso são centeio, batatas, nabos, e mattos; as 
do Baixo-Barroso, além das referidas, são milho, 
vinho, legumes, castanhas, algum azeite. Ifa uma 
pequena industria em Barroso, de que muitas 
mulheres pobres deitam mão na falta de melho- 
res recursos. Dos juncos que nascem espontanea- 
meute nos logares pantanosos, por sua uaturcza 
incapazes de outras producções, colhem grande 
porção pelo mez de agosto e principios de sc- 
tembro, quando a sua florescencia está madura 
e apresenta a côr de café moido; segam-nos, e 
recolhendo-os em fresco os maçam esfregando, e 
os põem a seccar ao sol em madas, ou pequenos 
molhos, tendo cuidado de os livrar do orvalho 
para conservarem a côr alvadia, e assim prepa- 
rado fazem d'elle as coroças, que é uma especie 
de cobertura ou casacão, que cobre todo o outro 
fato, e não deixa penetrar a chuva, que escorre 
dos juncos macerados; umas são proprias para 
mulheres e rapazes, quasi de formato das capu- 
chas, porém mais compridas; as que os homens 
usam, assemelham-se a capotes acompanhados 
d'um capuz da mesma natureza, que resguarda a 
Petas formando as duas peças um todo unifor- 
me. Em Barroso, as mulheres ajudam muito os 
serviços externos da lavoura; e além do pasto- 
reameuto dos gados, a que chamam fazenda miu- 
da, occupam-sc uas mondas dos linhos e dos tri- 
gos, regas e sachas dos milhos, batatas, e ceifa 

e centeio. O corte dos fenos, lenhas e estrumes 
é trabalho exclusivo dos homens. || Pov- na freg. 
de N. 8.2 da Conceição, de Martim Longo, conc. 
d'Alcoutim, distr. de Faro. || Pov. na freg. de 
Santa Maria, de Nogueira, conc. da Maia, distr. 
do Porto. || Pov. na freg. de S. João e 5. Claudio, 
de Nogueira e S. Claudio, conc. e distr. de Vianna 
do Castello. || Logar na freg. de S. Migucl, de 
Passô, cone. de Villa Verde, distr. de Braga. || 
Logar na freg. de S, Cypriano, de Paços de Bran- 
dão, conc. da Feira, distr. de Aveiro. | Casal na 
freg. de Santo Estevam e conc. d'Alemquer, distr. 
de Lisboa. || Herdade na freg. de N. S.“ dos Pra- 
zeres, conc. de Monforte, distr. de Portalegre. |] 
Herdade na freg. de S. Pedro, de Sobral d'Adi- 
ça, conc, de Moura, distr. de Beja. || Monte ua 
freg. de S. Lourenço de Mamporcão, conc. de 
Extremoz, distr. de Evora. || Quinta na freg. de 
S. Salvador, de Aramenha, conc. de Marvão, distr. 
de Portalegre. 





Barroso da Silva (Francisco Manuel). Cirur- | 


gião-mor dos estados da India e lente de anato- 


mia em Gôa, socio correspondente da Academia | 


Real das Sciencias de Lisboa, etc. Nada mais se 
sabe a seu respeito. Escreveu: Memoria sobre a 
verdadeira origem do Catto, ou terra japonica, 
inserta no tomo nı, parte 11, das Memorias da 
Academia Real das Seiencias. 

Barrosos. Pov. na freg. de S. Domiugos, de 
Lagarteira, conc. de Ancião, distr. de Leiria. || 
Monte na freg. de S. Miguel, de Machede, conc. 
e distr. de Evora. 

Barrouca. Logar na freg. de S. Simão, de 
Gouveia, conc. de Amarante, distr. do Porto. 

Barroza. Pov. na freg. de Santa Marinha, de 
Arcozello, couc. de Ponte do Lima, distr. de 
Vianna do Castello. | Pov. na freg. de S. Pedro, 
de Fragoso, conc. de Barcellos, distr. de Braga. 
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|| Pov. ua freg. de S. Martinho, de Freixieiro de 
Soutello, conc. e distr. de Vianna do Castello. || 
Pov. na freg. de S. Mamede, de Guizande, cone. 
da Feira, distr. de Aveiro. || Pov. ua freg. de 
S. Simão de Litem, conc. de Pombal, distr. de 
Leiria. || Pov. ua freg. de Santa Maria, de Mire 
de Tibães, cone. e distr. de Braga. || Pov. na 
freg. de S. Thiago, dc Prestimo, conc. de Agueda, 
distr. de Aveiro. || Pov. na freg. de S. Salvador, 
de Perosinho, conc. de V. N. de Gaia, distr. do 
Porto. į! Pov. na freg. de S. Mamede, de Serzedo, 
conc. de V. N. de Gaia, distr. do Porto. || Pov. 
na freg. de Santa Maria Maior e conc. de Taboa, 
distr. de Coimbra. || Pov. na freg. de S. Miguel, 
de Villa Franca, couc. e distr. de Vianna do 
Castello. || Logares nas freguezias de Santa Ma- 
ria de Cintra, de 5. Pedro de Penaferrim, conc. 
de Cintra, distr. de Lisboa. || Logar na freg. de 
S. Mamedc, de Escariz, conc. de Villa Verde, 
distr. de Braga. || Logar na freg. de Santa Eula- 
lia, de Lanhezes, conc. e distr. de Viauna do 
Castello. || Logar na freg. de Santa Marinha do 
Zezcre, concelho de Baião, districto do Porto. 
| Logar na freguezia de S. Julião, de Moreira 
do Lima, concelho de Ponte do Lima, districto 
de Vianna do Castello. || Logar na freg. de Santa 
Maria e cone. de Paredes de Coura, distr. de 
Viauna do Castello. || Logar na freg. de Santa 
Eugenia, de Rio Covo, cone. de Barcellos, distr. 
de Braga. || Casaes na freg. de S. Miguel, de Mi- 
lharado, conc. de Mafra, distr. de Lisboa. || Casal 
na freg. do Espirito Santo, de Valle de Cavallos, 
conc. da Chamusca, distr. de Santarem. || Casal 
na freg. de S. Pedro e conc d'Obidos, distr. de 
Leiria. || Casal na freg. de N. S.º da Alva e cone. 
de Aljezur, distr. de Faro. || Monte na freg. de 
N. 8.º da Graça e couc. de Benavente, distr. de 
Santarem. || Quinta na freg. de S. Geus e conc. 
de Arganil, distr. de Coimbra. 

Barroza de Baixo e de Cima. Dois casaes na 
freg. de Miguel, de Caldas de Vizella, conc. de 
Guimarães, distr. de Braga. 

Barrozã (Quinta da). Na freg. de Santa Cruz, 
de Bezelga, conc. de Penedono, distr. de Vizeu. 

Barrozão. Logar na freg. de S. Miguel, de 
Refojos de Basto, conc. de Cabeceiras de Basto, 
distr. de Braga. 

Barrozas. Povoação na freg. de N. 5.3 de 
Assumpção, dc Idães, conc. de Felgueiras; distr. 
do Porto; tem est. postal, permutando malas com 
Felgueiras. Estende-se a povoação de Barrozas 
pelo alto da serra do mesmo nome. E" uma rua 
irregular, onde se vêem as casas primitivas é ou- 
tras de coustrucção moderna. Pelo centro da po- 
voação passa a antiga estrada do Porto. O san- 
tuario do Bom Jesus, de Barrozas, attrae a cste 
logar muitos romciros, e parece ter dado origem 
å povoação, que começaria por algumas casas 
construidas em volta do santuario e ao longo da 
estrada do Porto, destinadas a recolher e forne- 
cer comida aos romeiros e viajantes. Com outras 
edificações e algumas pequenas capellas chegou 
a povoação a ter alguma importancia. Em freute 
do santuario ergue-se ainda uma casa nobre com 
seu brazão d'armas. O primitivo templo foi de- 
molido e substituido pelo actual, de grandes di- 
mensões e elegautc. Por detraz do santuario está 
o cemitcrio da irmandade, para o qual se desce 
por uma bem lançada escadaria. Avista-se de 
aqui para o N a pittoresca estancia balnear de 
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Vizella. Em 1836 foi creado cm Barrozas um jul- 
gado, a que correspondem as comarcas de hoje; 
no anno seguinte foi extincto o julgado e ficou o 
juiz ordinario. Desde tempos antiquissimos que 
na primeira oitava do Espirito Santo fazem os 
povos da freguezia de Mancellos um clamor ao 
celebrado sautuario de Barrozas, sendo muito 
concorrido. Acerca de Barrozas póde lêr-se a des- 
cripção publicada pclo sr. abbade de Mancellos, 
rev. Pinto de Carvalho, na Encyclopedia das Fa- 
milias, 18.º vol., Lisboa, 1904. || Pov. na freg. de 
Sauto Estevão, ua prov. da Extremadura, conc. 
de Benavente, distr. de Sautarem. Foi priorado 
da Casa das Rainhas: tinha oito beneñciados. Esta 
freg. está ha muitos annos annexa å de N. 8.º 
da Graça, de Benavente (V. este nome). || Pov. 
na freg. de S. Miguel, de Cabaços, conc. de Ponte 
do Lima, distr. de Vianna do Castello. || Pov. na 
freg. de S. Sebastião, de Salir, cone. de Loulé, 
distr. de Faro. || Pov. na freg. de S. Thiago e 
conc. de Soure, distr. de Coimbra. || Logar na 
freg. de S. Thiago, de Brandara, conce. de Ponte 
de Lima, distr. de Vianna do Castello. 

Barrozellas. Logar na freg. de S. Pedro, de 
Capareiros, cone..e distr. de Viauna do Castello. 
Estação do Caminho de ferro do Minho. 

Barrozenda. Logar na freg. de Santa Maria, 
de Aroza, conc. de Guimarães, distr. de Braga. 

Barrozende. Pov. na freg. de Santo André, de 
“Telões, cone. de Amarante, distr. do Porto. 

Barrozinha. Pov. na freg. de S. Salvador, 
de Sabadim, conc. de Arcos-de-Valle-de-Vez, 
distr. de Vianna do Castello. || Logar na freg. de 
S. Torquato, conc. de Corucbe, distr. de Santa- 
ren. || Monte na freg. de S. Migucl, de Machede, 
cone. c distr. de Evora. || Monte na freg. de Santa 
Catharina, de Sitimos, cone. de Alcacer do Sal, 
distr. de Lisboa. 

Barruda. Logar na freg. de S. Miguel, de Sil- 
varcs, conc. de Louzada, distr. do Porto. 

Barruncho (José Maria Smith). Geueral de 
brigada. N. na ilha da Madeira em 1839; fal. a 
26 de julho de 1898. Era de origem ingleza. Foi 
alumno do Collegio Militar, para onde entrou/aos 
10 annos de cdade, e tendo feito um curso dis- 
tincto, assentou praça, aos 16 annos, em 20 de 
outubro de 1855, sahindo alferes tres anuos de- 
pois. Seguiu todos os postos sempre cm serviço, 
até ao de tenente-coroncl, em 1857, em que pas- 
sou então à guarda municipal, na qualidade de 
segundo commandante. Tendo sahido eorouel, 
ainda continuou na guarda, até que no fim de 10 
anuos, a 10 de maio de 1897, foi promovido a gc- 
neral de brigada. 

Barruncho (Padre Manuel Simões). Liceneca- 
do em Canones, chantre na Real Collegiada de 
Ourem. Nada mais se sabe a scu respeito. Escre- 
veu: Paixão moralisada em sonetos moraes e ana- 
gogicos, segundo a narração dos quatro Evange- 
listas, Lisboa, 1783, Existe outra edição do mesmo 
livro, mais antiga, publicada em 1765, com o 
titulo: Centuria metrica de sonetos moraes, etc. 

Barruncho (Pedro Lourenço de Seixas Borges). 
Administrador do concelho de Cascaes, de Setu- 
bal e de Cintra; algumas vezes tambem foi admi- 
nistrador substituto em um dos bairros de Lis- 
boa. Escreveu : Apontamentos para a historia da 
villa e concelho de Cascaes, Lisboa, 1873. Traz na 
integra o foral dado a Cascaes por el-rei D. Ma- 
uucl, em 1514. 
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Barruncho. Quinta na freg. de Santa Maria 
e conc. de Loures, distr. de Lisboa. 

Barruncho de Azevedo (Manuel Joaquim). 
Major de infantaria, que excrceu o cargo de com- 
mandante do corpo de policia em Loanda. N. em 
Loures a 25 de março de 1899, falleceu em Loan- 
da, suicidando-se com um tiro de revolver sobre 
o coração, a 13 de março de 1882. Estudou no 
Collegio Militar, e tendo completado o curso de 
infantaria, foi despachado alferes graduado em 
1858: seguiu os postos até ao de capitão, sendo 
depois promovido a major para servir nas obras 
publicas da provincia de Angola. Publicou: Na- 
ções elementares sobre o levantumento das plantas 
topographicas, Lisboa, 18:9; Tratado pratico de 
topographica regular e irregular, desenho e leitura 
das cartas, noções de agrimensura, photographia e 
suas principaes applicações, com prefacio por José 
Estevam de Moraes Sarmento, 2.º edição, Lisboa, 
1880; este livro era destinado aos oficiaes e sar- 
gentos de infantaria e cavallaria, conductores de 
obras publicas, agrimensores e photographos pa- 
ragistas; Taboas para a resolução dos problemas 
topographicos; complemento do Tratado pratico de 
topographia, Lisboa, 1880. N'este folheto annun- 
ciava o autor o seguinte livro, que não chegou a 
publicar-se: Noções sobre fortificação passageira 
e de campanha, 

Bartholomeu (Fr.) Ignoram-se o appellido e 
outros dados biographicos d'este religioso da or- 
dem de S. Bernardo, que viveu no mosteiro d'Al- 
cobaça. Sabe-se que estudou no collegio de Coim- 
bra theologia moral e especulativa, e que era 
muito erudito e exercitado nos ritos e cerimonias 
da sua ordem. Escreveu o seguinte livro, intitu- 
lado: Livro Ordinario do Oficio Divino, segundo 
a ordem de Cistér, Coimbra, 1550. Foi dedicado 
a fr. Antonio Moniz, prior do convento de Tho- 
mar, administrador de toda a ordem de Christo, 
visitador e reformador geral da ordem de S. Ber- 
nardo n'estes reinos. 

Bartholomeu (São). V. São Bartholomeu. 

Bartholomeu Dias. Ponta na costa occidental 
de Africa, 4 entrada da Angra dos Ilhéos. Eº for- 
mada por dois pequenos outeiros, a que os pri- 
meiros descobridores portuguezes deram o nome 
de Serra Parda. Em 1486 Bartholomeu Dias le- 
vantou no mais alto d'esses outeiros um padrão, 
que se conservou até ao principio do seculo pas- 
sado. Tambem se cbama Ponta do Pedestal. 

Barué. Territorio ao sul do antigo districto 
de Sena, na provincia de Moçambique, Africa 
Oriental. O Barué é um paiz quasi virgem. Ao 
contrario do que se tem dito, é, cm geral, abun- 
dante de aguas, sendo cortado em differentes di- 
recções de rios e riachos, que, se não teem. agua 
à superficie, a offcrecem a pequena profundida- 
de. Os terrenos são fertilissimos, abundando o 
milho, a mapira, mcixocira, amendoim, nascelim, 
aboboras, hortaliças, etc. A capital é em Missan- 
gue. Quanto à historia d'estes territorios póde 
afirmar-se que o Barué fez parte d'esse grande 
imperio do Monomotapa, tão eclebrado pelas suas 
minas de oiro (V. Monomotapa). A designação 
de macombe, dada ao chefe supremo iudigena do 
Barué, parece confirmar a identidade d'este com 
o antigo reino de Vealanga, no Monomotapa, 
pois que o rei se designava tambem por Macom- 
be, como escrevia Diogo de Alcaçova em princi- 
| pios do seculo xvi a el-rei D. Manuel: «E o rei 
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que reina em Vcalanga é filho do Macombe Mo- 
nomotapa; o nome do rei é sempre Monomotapa 
e o reino Vealanga» A historia moderna do 
Barué, a que se desenvolve nos ultimos vinte 
annos, mostra que fôram os uegros vatuas os ul- 
timos invasores do territorio, os quaes nas suas 
iucursões para o norte, atravessaram c razziaram 
periodicamente o paiz. Os habitantes da zona 
devastada refugiaram-se com mulheres e gados 
nas montanhas, indo os do valle do Muira para 
o monte Zumué, a juzaute de Inhachirondo. Es- 
tas juvasões acabaram no tempo do celebrado 
capitão-mór de Manica e Quiteve, Manucl Auto- 
nio de Sousa, que conseguiu oppôr-se á passagem 
dos guerreiros do sul, facto este que muito con- 
tribuiu para o prestigio do scu nome e para lhe 
dar a extraordinaria força de que elle chegou a 
dispôr na alta Zambezia. Ficaram portauto os 
baruistas estabelecidos no interior, atiastados do 
grande rio Zambeze pelos prazos bongas e ton- 
gas, e contidos ao sul pela Gorongoza. Em prin- 
cipios de 1891 a revolta do Barué e o morticinio 
de Manuel Antouio punham esse territorio n'um 
isolamento insolente,não se lhe impoudo a sobera- 
nia portugucza. Conservando-se este estado de coi- 
sas, em continuadas convulsões indigenas, se che- 
gou à ultima campanha contra o Barué, em 1903, 
cuja descripção se encontra uo livro que publi- 
cou o commandante da expedição. E” bem eluci- 
dativo para a chorographia do Barué o Kelatorio 
de uma viagem ás terras do Changamira pelo sr. 
Joaquim Carlos Paiva dc Andrada, Lisboa, 1886. 
O autor, n'essa viagem, percorreu mais uma vez 
aquelle territorio em toda a extensão, de leste 
até ao scu limite oeste, formado pelo Caurese c 
depois mais para o norte pelo Luenha. Na mono- 
graphia O territorio de Manica e Sofala, publi- 
cada pela Companhia de Moçambique, em 1902, 
a pas. 136 se historia a penultima revolta do 
Barué com os scus antecedentes. 

Baruuda. V. Barbuda. 

Barvança. V. Barbaça. 

Barzigueto. Pov. na freg. de S. Vicente, de 
Ermello, cone. de Mondim de Basto, distr. de 
Villa Real. 

Baságueda, Rio da provincia da Beira Baixa, 
no conc. de Penamacor, N. 18 k. distante d'esta 
villa, na serra da Marvaua, por cima de Vabo- 
lido, e á vista de Quadrazaes, termo de Sabugal. 
No seu curso as aguas augmentam com a juncção 
de varios ribeiros. As margens são cultivadas cm 
parte, e arborisadas; são muito ferteis c amenas. 
Morre no rio Erga, proximo å raia, mas já em 
Hespanha. Nos limites de Penamacor, tem uma 
ponte de cantaria de cinco arcos. 

Basbaia (Herdade da). Na freg. de S. Gens, 
conc. de Moutemór-o-Novo, distr. de Evora. 

Basilia (Casal da). Na freg. de N. 8.º da Sal- 
vação e conc. d'Arruda dos Vinhos, districto de 
Lisboa. 

Basilica. Na antiga Roma era o edifício onde 
se administrava a justiça; hoje é a principal 
cereja, ou a de fundação regia; assim sc chama 
basilica de Mafra ao convento que PÐ. João V 
mandou construir n'aquella localidade, basilica 
do Coração de Jesus ao convento cdificado pela 
rainha P. Maria 1, actualmente cgreja parochia? 


de N. S." da Lapa, e a basilica de §. Pedro em | 


Roma, por ser a principal cgreja da christandade. 
A basilica consiste, em geral, n'uma grande qua- 
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dra oblonga erectangular, com os lados duplos 
ou simples, separados da nave principal por filas 
de columnas. Por cima das naves lateraes havia 
ordinariameute uma galeria formada por uma se- 
gunda ordem de columnas, com uma balaustrada 
muito elevada, segundo Vitruvio, para abrigar 
dos olhares os que ali estavam. A basilica termi- 
nava as mais das vezes nas duas extremidades 
por uma abside semi-circular oude tomava assen- 
to o tribunal. Outras vezes, esta abside cra subs- 
tituida, como nas grandes basilicas de Pompeia, 
por uma tribuna muito alta. As basilicas chris- 
tãs não derivam completameute da basilica pagã. 
Deordinariocomprehendem duas partes, un atrio 
ou adro, c um cdificio fechado. O atrio tem å 
volta uma galeria, tendo ao centro uma pia onde 
se faz a purificação autes de se entrar no edificio 
sagrado. Os penitentes não tinham dircito de 
ali eutrarem, ficavam no atrio. Ao fundo d'este 
atrio estava um largo portico, ou narthex, com 
baptisterios, e tendo tres portas correspondentes 
ás tres naves do interior. À fachada do templo 
clevava-se acima do portico em fórma de frontão 
e com jancllas. O interior era dividido em tres 
ou cinco naves por columnatas. O telhado era, 
ou em tecto, ou em madeiramento apparente. Ao 
fundo da basilica havia um hemicyclo com uma 
meia cupola; este hemicyclo tinha cadeira do 
bispo, cathedra, c era guarnecido de baneos des- 
tinados ao clero, presbyterium. Na frente do he- 
micyclo estava o altar, collocado por cima d'uma 
crypta martyrium, que coutinha as reliquias d'um 
martyr e communicava com o exterior por uma 
abertura. O altarera encimado por um baldaqui- 
no, ciborium. Cortinas cahindo entre as columnas 
do ciborium dissimulavam completamente o altar. 
Emfim, deante do altar estava reservado um 
certo espaço, separado do resto da nave poruma 
balaustrada e formando o côro. N'este espaço es- 
tavam collocadas å esquerda e á direita duas 
pequenas tribunas: o ambon destinado á prédica, 
c o lectorium onde se liam os livros santos. Às 
basilicas christãs da antiguidade são hoje sym- 
bolizadas, entre nós, por umas umbellas cın fórma 
de pyramide, forradas de seda vermelha e ama- 
rella encimadas por uma cruz, as quaes perten- 
cem ao cabido da sé patriarchal de Lisboa, e 
que acompanham as procissões solemnes,a que o 
cabido concorre, como à do Corpo de Deus, a da 
Patriarchal e a de N. S.* da Saude. 

Basilio (S.). Apostolo das Hespanlias, disciplo 
de S. Thiago, bispo do Porto e de Braga. No to- 
mo 1.º do Flos Sanctorum do padre Rosario, pu- 
blicado em Lisboa no auno de 1767, a pag. 993 e 
959, trata-se d'este sauto varão, dando-o como 
nascido ua Judéa, c sendo baptisado por S. Thia- 
go, a quem acompanhou na jornada a Hespanha 
Apezar do nascimento, inserevemol-o u'este nosso 
trabalho, por clle ter oceupado as dignidades de 
bispo do Porto e de Braga. No referido Flos San- 
ctorum diz-se que S. Basilio, vindo a Hespanha 
com 8. Thiago Maior, se deixou ficar em Braga, 


|l onde então 5. Pedro de Rates occupava a ca- 


deira primacial, c este santo prelado, reconhe- 
cendo o scu grande talentc para a prégação 
evangelica, o elegeu primeiro bispo do Porto, em 
que se conservou durante sete annos Quando em 
45 S. Pedro de Rates soffreu o martyrio, S. Ba- 
silio succedcu-lhe na cadeira primacial, no pri- 
mceiro de novembro d'esse referido anno. Quaudo 
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em Hespanha correu a noticia de que S. Paulo 
havia sido preso em Roma, as egrejas castelha- 
nas o escolheram para, em companhia de outros 
prelados, ir visitar c consolar no carcere aquelle 
santo varão. Regressando a Braga S. Basilio 
teve noticia de que Santo Epitacio, que viera 
com clle tambem para Hespanha, fôra encarce- 
rado em Ambracia, e immediatamente se dirigiu 
parajuuto doseu amigo e antigo companheiro, que 
o ficou sendo tambem do carcere. Soffreram am- 
boso martyrio a 23 de maio do anno 60 da era chris- 
tã, 5.º do reinado de Nero, e 1.º da perseguição 
dos christãos. D. Kodrigo da Cunha, no seu Ca- 
talogo dos bispos do Porto diz tambem que S. Ba- 
silio toi o primeiro bispo portuense, sendo trans- 
ferido depois para a sé de Braga, firmando-sc 
na antoridade de fr. Imiz dos Anjos, que apre- 
senta a mesma opinião, e que pretende ter sido 
8. Basilio o fundador da egreja de S. Pedro de 
Miragaia. Ha quem considere erronca esta opi- 
niño, porque segundo os melhores agiographos, o 
primeiro bispo do Porto foi Constancio, que go- 
vernou a sé portuense pclos annos de 579 a 559. 

Basilio. Casal na freg. de S. João Baptista, 
de S. João dos Montes, conc. de Villa Franca de 
Xira, distr. de Lisboa. | Monte na freg. de N. 8. 
da Graça, de Casa Branca, conc. de Souzel, distr. 
de Portalegre. 

Basilisco. Grande peça de artilharia usada 
antigamente. V. Diu (Peça de). 

Bassalares. Pov. na freg. de Santa Maria, 
de Sobreposta, conc. e distr. de Braga. 

Bassaqueira (Quinta da). Na freg. de S. Lou- 
renço, de Villa Nogucira de Azeitão, conc. de 
Setubal, distr. de Lisboa. 

Basselros. Pov. na freg. de S. Mamede, de 
Bustello, conc. de Amaraute, distr. do Porto. 

Bassim. Pov. na freg. de S. Pedro de France, 
cone. e distr. de Vizcu. 

Bassor. Logar na freg. de N. 5.º d'Assumpção, 
de Sobrado, cone. de Castello de Paiva, distr. de 
Aveiro. x 

Basta. Logar na freg. de Santa Maria, de 
Landim, conc. de V. N. de Famalicão, distr. de 
Braga. 

Bastão. Haste de madeira, mais ou menos lu- 
xuosamente ornamentada, representando a insi- 
gnia d'uma dignidade ou d'um cargo: bastão de 
marechal, bastão de tambôr-mór. Na edade-anédia 
e durante o seculo xvi, o bastão significou arma 
de guerra. O, arcabuz, o pique, a partazana, cram 
bastões. O bastão de abbade é a fórma primitiva 
do bastão pastoral, usado pelos bispos até ao sc- 
culo xı; ficou sendo desde então a insignia dos 
abbades, tornando-se o baculo a insignia da 
dignidade episcopal (V. Baculo), mas na egreja 
grega os patriarchas conservaram o bastão. Na 
cdade-média, os bastões eram muito ricos, feitos 
de prata ou de marfim, cobertos de esculpturas, 
e tendo no punho animaes phautasticos. O bas- 
tão de chantre foi a insignia do grande chantre 
ou dos ofliciaes encarregados do côro; esteve em 
uso até ao seculo xvni, e, em geral, cra de ma- 
deira laminado de prata. Como insifnia de di- 
guidade senhorial, o bastão figura no antigo ce- 
rimonial. Confande-se com as varinhas ou maças, 
distinguindo-se por vezes sob o nome de bastão 
de cargo. À esta categoria pertencem os bastões 
dos marechaes, que, a partir do seculo xv1, come- 


çaram a ser d'uma grande riqueza. No acto da : 
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| dos governadores da India ha a troca do 
astão pelo que se guarda no tumulo de S. Fran- 
cisco Xavier, cerimonia originada de ter o vice- 
rei conde de Alvor depositado ali o seu bastão, 
entregando ao santo a defeza do estado, quando 
esteve prestes a ser invadido pclo Savagy. Desde 
o mecado do seculo xvir que os capitics-móres e 
governadores geraces de Moçambique, depois de 
tomarem posse do governo na sé matriz, vão á 
ermida de Nossa Senhora, situada n'um dos ba- 
luartes da fortaleza de S. Sebastião, c à simi- 
lhança do que se pratica em Gôa, na egreja do 
Bom Jesus, recebem do prelado o bastão do com- 
mando, que se conserva nas mãos da Virgem, e 
finda a cerimonia o tornam a restituir. À insi- 
| gnia do mordomo-mór da Casa Real é um bastão, 
| denominado negrinha. 

Bastarda (Monte da). Na freg. de N. 8.º dos 
Mosteiros, conc. de Arronches, districto de Por- 
talegre. 

Bastardo. Moeda de calaim na India, cuja 
cunhagem se attribue ao governo de Affonso de 
Albuquerque; valia dez soldos e tinha de um 
lado a esphera e do outro um A grego. Foi dcs- 
tiuada para correr em Malaca. 

Basteira. Casal na freg. de N.S.º do Rosario, 
de Aveiras de Baixo, conc. de Azambuja, distr. 
de Lisboa. || Monte na freg. de N. S.* dos Mos- 
tciros, cone. de Arronches, distr. de Portalegre. 

Basteiros (Monte dos). Na freg. de N. S.º da 
Graça, de Assumar, cone. de Monforte, distr. de 
Portalegre. 

Basteiros de Baixo e de Cima. Duas po- 

| voações ua freg. de S. João Baptista, de Ale- 
grete, cone. e distr. de Portalegre. 

Bastello. Pov. na freg. de Varzea Cova, conc. 
de Fafe, distr. de Braga. 

Bastiães. Certos lavores e figuras de baixo- 
relevo, em prata ou outro inctal. Acla-se n'esta 
accepção n'um documento de 1359, citado no 
Elucidario, de Viterbo. 

Bastião. Pardau, mocda de prata cunhada na 
India em 1568. Valia 11 dinheiros c tinha de 
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peso de 4432, grãos. Havia tambem os meios 
bastiões, ou meios pardaus, com metade do valor 
e peso. O bastião ou pardau tinha n'um lado: 
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P-R (Portugalia rex), ao mcio a imagem de 
S. Sebastião de pé 4 usquerda com quatro settas; 
na orla circulo de grenetis. No reverso as armas 
do reino; à esquerda G (Gôa) e å direita nm A. 
O meio bastião, ou meio pardau, tinha na frente 





«Belo bastião» 


duas settas, cruzadas em fórma de X, enlaçadas 
na juncção, por cima a corôa real. No reverso as | 
armas do reino entre as letras G—A (Gôa). Nas 
orlas, tanto do anverso como do reverso tem um 
cireulo de grenetis. 

Bastião. Obra isolada fazeudo parte de um | 
systema geral de defeza, do qual constituia um 
ponto forte. A principio, parece ter sido uma 

equena obra de fachina e terra, erguida em | 
eg d'uma fortificação para a flanquear. Pro- 
priamentc reforçada toruou-se o baluarte. O bas- | 
tião, comtudo, era uma obra de fortificação me- 
nos importante. O termo de bastião é hoje me- | 
nos usado que o de baluarte. Nas descripções das 
fortalezas antigas, porém, emprega-se com mais 
propriedade bastião do que baluarte. Os bastiões | 
e torres tambem se levantavam quando os si- 
tiantes dirigiam os seus ataques a uma praça, 
encontrando ahi um ponto de apoio, em easo de 
sortidas ou de diversão por uma tropa de soc- 
corro. V. Baluarte. 

Bastida. Logar na freg, de S. Thiago, de 
Penso, conc. de Melgaço, distr. de Vianna do 
Castello. 

Bastidas (Casaes das). Na freg. de N.-S. da 
Conceição e conc. de Rio Maior, districto de San- | 
tarem. 

Basto. O nome d'esta familia, descendente de ` 
Gomes Viegas de Basto, deriva-se do concelho 
de Basto, oude tinham antigamente o seu solar. 
Tem por armas, em campo de ouro tres troncos 
com esgalhos de sua côr, postos em bandas; por 
timbre tem os tres troucos em roqucte, e atados 
com uma fita de ouro. 

Basto (Balthazar de). Religioso da ordem da 
Santissima Triudade, zelebre prégador, doutor 
em theologia pela Universidade de Coimbra. N. 
em Lisboa, em 162b, fal. na mesma cidade, no 
couvento da sua ordem, a 15 de dezembro de 
1700. Era filho de Manuel de Basto e de 'Theo- 
dosia de Faria. Professou no convento da Trin- 
dade de Lisboa, a 14 de junho de 1642. Deixou 
um volume de Sermões varios, que se não publi- 
cou, e cujo manuseripto se conservava no con- 
vento da Trindade. Foi reitor do collegio de 
Coimbra e visitador geral da sua ordem. 

Basto (D. Diogo de Castro, conde de). Foi go- 
vernador de Portugal, juntamente com Affouso 
Purtado de Mendonça, em 1627. O conde-duque 
d'Olivares começava a exercer cm Portugal gran- 
des vexames, que indignavam a população. O 
conde de Basto e o seu collega instavam in=til- 
mente com el-rei D. Filippe para que reunisse 
côrtes, e ouvisse as queixas dos portuguezes. O 
conde de Basto era muito respeitado e estimado | 
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no paiz, o que o tornava odioso na côrte hespa- 
nhola. De 1628 por diante governou sósinho, c 
Olivares supportava-o, sabendo que, sc o demit- 
tisse, poderia essa demissão causar tumultos em 
Portugal. Mas o conde de Basto estava desgos- 
toso; a perda de Pernambuco e a indiferença 
com que o goveruo hespanhol encarava este fa- 
cto, o indigaaram profundameute. Instava com 
Olivares para que mandasse soccorros ao Brazil, 
e só no fim de inuitas iustaucias é que alcançou 
que esses soccorros sc preparassem. O conde de 
Basto, comtudo, sentindo-se cançado, instou pela 
sua sahida do governo, que afinal conseguiu. Em 
1633 o descontentamento dos portuguczes estava 
no scu auge, e o conde-duque d'Olivares, preten- 
dendo socegal-o, tanto se empenhou com o conde 
de Basto para que de novo acceitasse a vice- 
realeza, que cste se resolveu, e apenas se viu no 
poder, tratou de protestar contra as exccuções, 
violencias e injustiças praticadas com os portu- 
guezes pelo governo de Madrid. Como o conde- 
duque não deu satisfação alguma, o conde de 
Basto pediu a demissão, por não vêr meio algum 
du protestar contra o despotismo de Madrid. Re- 
tirou-se então para Evora, substituindo-o no po- 
der a duqueza de Mantua. Quando rebentaram 
os tumultos em Evora, o conde de Basto inter- 
pôz-se como medianeiro, não conseguindo assim 
senão a hostilidade da côrte e os insultos do po- 
pulacho. Pouco tempo depois falleceu. 

Basto (Evaristo José de Araujo). V. Araujo 
Basto. 

Basto (Fr. Gabriel). Religioso franciscano da 
provincia da Soledade. Não se conhecem as da- 
tas do seu nascimento e fallccimento. Viveu nos 
fins do seculo xvnı e principios do zix. Escreveu: 
Devoto em Oração, meditando a paixão de Jesus 
Christo, e oceupado dos interesses da sua alma, 
obra util e necessaria a toda a qualidade de pes- 
soas; quarta impressão correcta e accrescentada, 
Lisboa, 1813; quinta impressão, Lisboa, 1817; das 
outras impressões antecedentes nada se sabe; 
Vida admiravel de Sancta Margarida de Cortona, 
da terceira Ordem da Penitencia, escripta na lin- 


“gua italiana por Fr. Damião Cornejo, e tradusida 


em portuguez: segunda edição accrescentada, Porto, 
1304. Não sc conhece a primeira edição. 

Basto (João Pedro da Costa). Ofhcial-maior da 
Torre do Tombo. N. cm Lisboa a 14 de outubro 
de 1824, fal. na mesma cidade a 1 de fevereiro 
de 1898. Era filho de José Manuel Severo Aure- 
liano Basto, homem de vasta erudição, ofiicial- 
maior da Torre do Tombo, e de D. Felicia Maria 
da Costa. No anno de 1838 começou a frequentar 
a aula de diplomatica, sendo por esse tempo ad- 
mittido na Torre do Tombo como amanuense ex- 
traordinario, para o proseguimento da elabora- 
ção dos catalogos. Em 1845 concluiu a frequen- 
cia da referida aula e foi nomeado amanuense 
addido, passando a effectivo a 9 de dezembro 
de 1846, pela vagatura que se dera a 23 de outu- 
bro antecedente. Em 1552 foi promovido a official 
para a procuradoria regia. Em 1854 a Academia 
Real das Scieucias o requisitou, nomeando-o pa- 
leographo para as publicações que tencionava 
principiar ou continuar, como Os monumentos da 
historia patria. Sendo suspensa esta publicação 
em 1856, João Basto voltou á procuradoria regia. 
Pouco tempo depois fôram tambem reclamados 
os seus serviços palcographicos pela Academia. 
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Por causa dos trabalhos litterarios a que se de- 


1860, tendo obtido licença da Academia. Quando 
regressou ao reino, passados alguns mezes, aban- 
donou o trabalho que tinha encetado, e continuou 
auxiliando nas publicações da Academia, primei- 
ramente Alexandre Herculano e depois Rebello 
da Silva. A 30 de setembro de 1862 foi nomcado 
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“transportes e hospitaes do exercito, e auditor 
dicara com todo o fervor, adoeceu gravemente, | 
e sendo aconselhado pelos medicos a emprehen- : 
der uma viagem å África, para ali partiu em, 


para ir ao norte auxiliar o jurisconsulto e lente | 


da Universidade de Coimbra dr. Vicente Ferrer 
Neto de Paiva no exame e entrega dos docu- 
mentos pertencentes ás corporações de mão mor- 
ta. À este jurisconsulto foi expedida uma porta- 
ria para proceder a esse serviço com relação aos 
documentos anteriores a 1600, existentes em 
Coimbra na Sé, Seminario, Universidade, Mitra 
e conventos de Santa Clara, Cellas, Loryão e 
Semide, delegando o referido commissario os 
seus poderes em João Basto. À Academia em 26 
de outubro de 1862 nomeou-o socio correspon- 
dente. Quando falleceu seu pae, foi provido no 
logar de oficial-maior o seu ajudante Thomaz Cae- 
tano Rodrigues Portugal por decreto de 6 de 
dezembro de 1866, e João Basto para o de aju- 
dante, sendo tambem nomeado lente da aula de 
diplomatica. Em 1376, pelo fallecimento de Rodri- 
guesPortugal, passou o exercer o elevado cargo de 
oflicial-maior, ficando como ajudante seu irmão 
José Mauual da Costa Basto. Precisando dedi- 
car-se inteiramente ao proseguimento da obra 
Portugale Monumenta Historica, e achaudo-se 
além d'isso, bastante cançado, requereu a sua 
aposentação, a qual lhe foi concedida a 5 de feve- 
reiro de 1880. Além dos trabalhos que lhe iucum- 
biam dos serviços da Torre do Tombo, como di- 
rector technico, João Basto ministrava sempre 
todos os documentos e iuformações, que tanto 
naeionaes como estrangeiros pediam para os seus 
estudos, o que lhe dcu enscjo de lidar com os 
homens eminentes que vieram a Portugal proce- 
der a varias investigações. Escreveu: Observa- 
ções diplomaticas sobre o falso documento da appa- 
rição de Ourique, por um paleographo, Lisboa, 
1850, sahiu anonymo; Da propriedade litteraria, 
carta ao ill™° e exmo gr. M. Pinheiro Chagas, 
Lisboa, 1879. 

Basto (José Antonio de Oliveira Leite de Bar- 
ros, conde de). Desembargador da Casa da Suppli- 
cação, conmendador professo na ordem de Chris- 
to, ministro do reino no tempo de D. João VI, 
e depois do infante D, Miguel, durante a sua re- 
gencia, etc. N. na fieg. de S. Gens, conc. de Fafe, 
em 1749, fal. em Coimbra a 4 d'agosto de 1833. 

Era filho legitimado de André de Oliveira Leite 
de Barros, senhor da casa de Breu de Basto, e 
de D. Brigida do Valle. Matriculou-se na Uni- 
versidade de Coimbra na faculdade de Leis, e 
concluiu o curso em 1730. No anno de 1795 foi 
despachado desembargador da Casa e Relação do 
Porto, em 1796 desembargador ordinario da Casa 
da Supplicação, e em 1799 passou a desembar- 
gador de aggravos do mesmo tribunal. Em 1800 
toi escolhido para fiseal da Junta dos Tres Esta- 
dos, em 1803 para deputado da Casa do Iufanta- 
do, c em 1805 desembargador do Paço. Em maio 
de 1806 foi-lhe dada a eommissão de juiz relator 
do conselho de justiça do almirautado, e em mar- 
co do anno seguinte inspector geral dos viveres, 
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geral e intendente geral da policia do mesmo 
exercito. Depois da chegada de Beresford, as 
diversas repartições militares que estavam a 
cargo do desembargador, fôram entregues a va- 
rios individuos, e aquelle magistrado ficou unica- 
mente chefe da auditoria geral do exercito, posto 
em que se conseryou duraute toda a guerra da 
peninsula, e aiuda depois em todo o tempo que 
o general inglez 
exerceu o com- 
mando em chete 
do nosso exerci- 
to. Os serviços, 
que então pres- 
tou, fóram remu- 
nerados com uma 
commenda da or- 
dem de Christo, 
concedida no an- 
no de 1813, tendo 
a dotação de réis, 
90 6000 e em 1819 
a mercê do se- 
nhorio do conce- 
lho de Rossas e 
o da alcaidaria- 
mór de Guima- 
rães, bem como 
as commendas” deiS.% Nicolau dos Valles e a 
sua annexa de Santa Comba. Sendo fiel seeta- 
rio do governo do absolutismo não pôde nunca 
conformar-se com o estabelecimento do systema 
parlamentar entre nós inaugurado pela revolução 
de 1820, e quando em 1823 se tratou de fazer 
cahir a Constituição, Barros concorreu muito para 
os meios que então se empregaram, motivo por 
que, depois da revolta conhecida pela Villafran- 
cada, teve a nomeação de conselheiro de estado 
e membro da commissão incumbida de formular 
o projecto de Constituição n'esse anno prometti- 
da por D. João VI. Em 1824, a 19 de março, foi 
ministro do reino e da justiça; desempenhou um 
papel importante na revolta a Abrilada, exercen- 
do nos primeiros dias as funcções de ministro da 
guerra. Com a mudança politica de maio seguinto 
e da sahida do infante D. Miguel para fóra do 
reino, Barros foi exonerado do cargo de ministro 
da justiçaa 11 d'esse referido mez, e a 214 deixou 
de servir como secretario dos negocios do reino, 
ficando o expediente d'essa repartição entregue 
ao marquez de Palmella até 15 de janeiro de 
1825, em que Oliveira Barros ficou definitiva- 
mente exonerado. Quando D. Miguel voltou a 
Portugal em 1828, e organisou o seu ministerio, 
Oliveira Barros foi chamado para se encarregar 
das pastas do reino c da marinha. Apezar da sua 
edade já muito avançada, salientou-se pelas vio- 
lencias que praticou durante o tempo do absolutis- 
mo. Defensor dedicado do systema absoluto, 
não duvidava sacrificar na forca tolos aquel- 
les que professassem idéas liberaes; foi Oliveira 
Barros quem mandou ao Porto a celebre alçada, 
encarregada de condemnar sem compaixão os 
promotores da revolução de 16 de maio de 1828. 
D. Mignel, reconheeido aos serviços prestados 
pelo sen ministro, o agraciou no referido anno 
de 1823 com a commenda da Torre e Espada; em 
1829 coucedeu-lhe a grã-cruz de Christo e o ti- 
tulo de coude de Basto, por «decreto de 13 de 





Conde de Basato 







BAS 


neiro do mesmo auno. Este titulo não foi reco- 
nhecido pelo partido constitucional. O conde de 
Basto easou duas vezes: a primeira, em 1788, 
com D. Leonor Leite de Barros; e a segunda em 
JO de janeiro de 1829, com D. Catharina Lusi- 
tana Correia de Moraes Leite de Almada e Cas- 
tro, filha do primeiro visconde de Azenha, Ma- 
nuel Correia de Moraes e Castro. Obrigado a sair 
de Lisboa no dia 23 de julho de 1833, pela apro- 
ximação das forças do duque da 'Terecira, o 
conde de Basto partiu para Coimbra, onde che 
gou a 2 d'agosto, sentindo-se já bastante doente, 
e falleceu dois dias depois. Foi sepultado com 
o habito da ordem de Christo, na egreja do an- 
tigo collegio de Santo Thomaz. Quando em 1834, 
depois da extincção das ordens religiosas, os 
constitueionaes entraram em Coimbra, o cadaver 
foi ignobilmente tirado do tumulo, arrastado pelo 
templo e dilacerado. 

Basto (José Joaquim Gonçalves). Jornalista, 
natural do Porto, onde falleceu no anno de 1876. 
Era eemmerciante abastado, n'esta cidade, mas 
em 1828, por causa das suas idéas liberaes, emi- 
grou, partindo para Inglaterra. Como possuia 
largos meios de fortuna soecorria generosamente 
os seus companheiros no exilio. Em Londres ca- 
sou eom uma senhora franeeza, Elisa Loewe Wei- 
mars, irmã do barão de Loewe Weimars, um dos 
escriptores mais illustres de 1830. Depois de dois 
annos de ausencia, regressou a Lisboa, onde 
triumphara o partido constitucional, já com a sua 
fortuna muito compromettida, desgraça originada 
em grande parte pela prodigalidade com que au- 
xiliava e soecorria os emigrados a quem falta- 
vam todos os recursos. Voltou novamente para o 
Porto, sua patria, procurando os meios de subsis- 
tencia nas lides jornalisticas. Redigiu o jornal 
a Coalisão, fundou depois o Nacional, com Eva- 
risto José de Araujo Basto, jornalista tambem 
muito conhecido (V. Araujo Basto, Evaristo José). 
O Nacional adquiriu muita popularidade. Na 
revolta de 1846, Gonçalves Basto seguiu o par- 
tido da junta do Porto, e commandou o batalhão 
nacional, que foi o ultimo a depôr as armas. A 
junta havia-o nomeado consul em Vigo, mas a 
victorta da contra revolução annullou o despa- 
cho. Continuou a redigir o Nacional, atraves- 
sando uma existencia de privações, e só muito 
tarde é que se lembraram de o empregar, dando- 
lhe um cartorio de escrivão de direito no Porto. 
Continuando a viver nas mais precarias eirenms- 
tancias, veiu a morrer na miseria, e sua mulher 
sobreviveu-lhe alguns mezes, viudo a enlouque- 
eer, e falleeendo em cireumstaucias muito dra- 
maticas, que os jornaes d'aquelle tempo referi- 
ram, resistindo aos empregados da fazenda, que 
vinham a sua casa fazer-lhe penhora nos moveis. 
Camillo Castello Braneo era amigo de Gonçal- 
ves Basto, e conta os seus infortunios p'um fo- 
lhetim intitulado: A formosa das violetas, publi- 
cado na Gazeta de Portugal, e encorporado de- 
pois n'um dos seus romances. 

Basto (Padre Pedro de). Coadjuetor temporal 
da Companhia de Jesus nas provincias de Gôa e 


Malabar. Naseeu em 1570 na quinta de Sobrado, | 


de Cabeceiras de Basto, e fal. em Coehim a 1 de 
março de 1645. Foi seu pae Antonio Machado 
Barbosa. Era ainda muito ereança quando foi 


levado para easa de seu irmão, abbade d'uma | 


egreja distaute Juas legoas de Braga, oude apren- 


BAS 


deu os primeiros rudimentos. Entrou em seguida 
no seminario de Braga, onde era reitor um seu 
pareute, o dr. Francisco do Chaves, areediago 
d'aquella cathedral. Voltou depois para casa de 
seu pae, e passou a Lisboa em 1580; annos mais 
tarde alistou-se como soldado para a India, par- 
tindo a 26 de março de 15%6, na capitania que 
commandava Antonio de Mello Canaveal. Che- 
gando a Gôa, seguiu para Coehim, voltando no- 
vamente áquella cidade em 1589, em que deixou 
as armas para se dedicar á vida religiosa, en- 
trando n'esse mesmo anno na Companhia de Je- 
sus, a 21 de dezembro, mudando o appcellido de 
Machado, que até então usava, no de Basto. Pas- 
sados dois anuos professou no noviciado de Gôa, 
e viven dez annos no collegio de S. Panlo. Por 
ordem dos superiores escreveu a sua propria vida, 
a que deu o titulo de Vida do Irmão Pedro de 
Basto, livro que ficou inedito. Muitos annos de- 
pois publicou-se o seguinte: Historia da vida do 
veneravel irmão Pedro de Basto, pelo padre Fer- 
não de Queiroz da Companhia de Jesus, Lis- 
boa, 1689. 

Basto (Raphael Eduardo de Azevedo). Con- 
servador na Torre do Tombo; fal. a 9 de feve- 
reiro de 1942. Era filho de José Mauuel Severo 
Aureliano Basto, ofhcial-maior da Torre do Tom- 
bo, e de D. Felicia Maria da Costa; irmão do 
erudito paleographo João Pedro da Costa Basto, 
que tambem exerceu o cargo de oflicial-maior da 
Torre do Tombo (V. Bastos, João Pedro da Cos- 
ta). Raphael Basto era socio da Academia Real 
das Seiencias de Lisboa, e foi membro da com- 
missão Cilombina, quando se festejou o 4.º een- 
tenarto da descoberta da America, em 1892, Foi 
Raphael Basto quem em commemoração d'esse 
centenario, concorreu para a publicação do Es- 
meraldo de situ orbis, obra de Duarte Pacheco 
Pereira, o eelebrado Achilles Lusitano, como lhe 
chamou Camões. Foram aproveitados os traba- 
lhos de eopia e revisão critica, que de longe já 
vinha fazendo sobre os dois manuscriptos até 
hoje conhecidos, um d'elles, o mais antigo e com 
todos os iudieios de ser uma copia directa do ori- 
ginal feita no seculo xvr, e existente na collee- 
ção dos codices da Bibliotheca de Evora; e o ou- 
tro uma copia mais recente, embora do mesmo 
seculo, que tambem pertenceu áquella bibliothe- 
ca e hoje está encorporado na de Lisboa. O edi- 
tor colleceionou todos os documentos existentes 
relativos ao attor do famoso codice, que só de 
raros era conhecido. 

Basto. Pov. e freg. de =. Clemente, da prov. 
do Minho, cone. e com. de Celorico de Basto, 
distr. e arceb. de Braga; 1:953 hab. e 461 fop. 
A pov. dista 8 k. da séde do cone. e está situada 
em terreno despenhado e montuoso, e cercada 
por toda a parte de montes, dos quaes se vêem 
algumas povoações. O abbade cra apresentado, 
alternativamente, pela mitra, pela casa da Ta- 
pada e pelo convento de S. João de Rei; cobrava 
todos os fructos d'esta fregnezia e de tres anne- 
xas: Passos, Gagos e Gontim. O seu rendimento 
| regulava por 1:4008000 réis annuaes. Basto é 

terra fertil c tem muita caça. Pertence à 6.º div. 
mil. e ao distr. de reerutamento e reserva n.º 19, 
com a séde em Chaves. E' tambem conhecida pela 
designação de S. Clemente c por 5. Clemente de 
Basto. || Pov. e freg. de Santa Senhorinha. da 
| prov. do Minho, cone. e com. de Cabéceiras de 
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Basto, distr. e arceb. de Braga; 744 hab. e 199 
fog. A pov. dista 2 k. da séde do couce. e está 
situada n'um valle delicioso, fertil e ameno, que 
fórmam os montes do Ladario e das Gaiteiras, 
doude se avistam muitas povoações. Pertencia 
å eorôa. À cgreja é de tres naves, e estão ali 
depositados os cadaveres de Santa Senhorinha, 
de S. Gervasio e de Santa Godina. D. Affonso IL 
deu grandes privilegios a esta cgreja eå fregue- 


zia, por provisão datada de Guimarães a 23 de, 


feverciro de 1220. A freguezia era então couto, 
o qual foi extincto pelos annos de 1620. D. Affon- 
so III confirmou e ampliou os privilegios, c o 
mesmo fez D. Pedro I, que annexou a esta egreja 
a de Santa Maria do Salto, de Barroso, cujo eura 
apresentava o abbade de Basto. O condestavel 
D. Nuno Alvares Pereira trocou com scu primo 
João Rodrigues Pereira a terra de Basto com 
seu mero e mixto imperio, com a sua jurisdicção 
eivel e crime, c as suas rendas, foros, tributos 
censos c pensões, tudo na conformidade das doa- 
ções que lhe fizera o soberano (V. Cabeceiras de 
Basto). A egreja de Basto chama-se vulgarmente 
a Sé de Basto, e foi seu ultimo padroeiro D. Gas- 
tão José da Camara Coutinho. Basto pertence á 
6.º div. mil. e ao distr. de recrutamento e reserva 
n.º 19, com a séde em Chaves. Tem caixa post. 
| Pov. e freg. de Santa Tecla, da prov. do Mi- 
nho, cone. e com. de Celorico de Basto, distr. e 
arceb. de Braga; 601 hab. e 201 fog. A pov. dista 
6 k. da séde do cone. Cria muito gado e produz 


bom vinho. Perteuce å 6.º div. mil. e ao distr. ` 


de recrutamento e reserva n.º 19, com a séde em 
Chaves. Esta freg. é mais eonheeida pela deno- 
mivação de Santa Tecla. |, Pov.'na freg. de S. Mi- 
gucl, de Caçarilhe, eone. de Celorico de Basto, 
distr. de Braga. || Pov. na freg. de S. Pedro, de 
Torrados, conc. de Felguciras, distr. do Porto. || 
Quinta na freg. de S. Thiago, de Santa Luerecia, 
de Algeriz, cone. e distr. de Braga. || Rio no distr. 
de Braga. Nasce nas proximidades da freg. de 
Refoios, atravessa a freg. de Basto, tomando o 
nome d'ella, e desagúa no rio Tamega, depois 
d'um enrso de 10 kilometros. 

Basto de Brito (Luiz). Professor de Juris- 
prudencia Cesarea na Uuiversidade de Coimbra; 
seudo lente de Iustituta, provido a 18 de novem- 
bro de 1570: de Codigo a 4 de março de 1574; 
dos Tres Livros a 23 de janeiro de 1577; e de 
Digesto Velho a 29 de novembro de 1581. Era 
natural de Evora. Foi desembargador dos Aggra- 
vos na Casa da Supplicação, de que tomou posse 
a 26 de fevereiro de 1591; procurador da corõa a 
24 de dezembro de 1597, e chanceller da Casa 
da Supplicação a 31 de julho de 1607. Escreveu: 
Allegação de direito a favor da Serenissima Du- 
queza de Bragança, a Senhora D. Catharina. Fi- 
eou em manuscripto. 

Bastorá. Pov. na margem direita no rio Ma- 
puçá, na regedoria de Uccassaim, districto, pro- 
viucia e comarca de Bardez, arceb. de Gôa, Ve- 
lhas Conquistas, na India. Está situada a peque- 
na distancia da villa de Mapnuçá, capital da pro- 
viucia ca 12 k. da cidade de Nova Gôa. 

Bastos (Antonio de Sousa). Jornalista, escri- 
ptor dramatico, e empresario thcatral em Lisboa 
e no Brazil. N. em Lisboa a 13 de março de 1844. 
Estudou n'esta cidade apenas a instrucção pri- 
maria, fazendo o curso dos lyceus em Sautarem. 
Voltando á sua patria, começon a estudar no 
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Instituto Agricola o curso de agronomo, que 
abandonou para se entregar å vida de jornaes e 
de theatros, as duas unieas carreiras que o fas- 
cinavam. Desde muito novo, vendo-se obrigado a 
trabalhar para obter meios de subsistencia, en- 
saiou diversos empregos; emprehendedor como 
poucos, c dotado de muita força de vontade e de 
grande actividade, fez-se livreiro-editor, jorna- 
lista, ensaiador e direetor teehnico de theatros 
de segunda ordem, escriptor dramatico, e por 
fim empresario theatral. E assim atravessando a 
vida, sempre laborioso, ineansavel, sempre cm 
alteruativas de felicidade e de infortunio, mas 
sem nunea desauimar. Ainda bastante novo, pois 
contava apenas 16 annos de edade, casou em 
1860, e aos 20 annos já se via sobrecarregado de 
tilhos. Tendo enviuvado, passou a segundas nu- 
peias em 1 de julho de 189t com a actriz Palmyra 
Bastos. Começou a vida jornalística, escreveudo 
no Album litterario, tornando-se depois collabora- 
dor do Commercio de Lisboa, Diario Commercial, 
Gazeta setubalense, Economias e Gazeta do Dia. 
Creou e sustentou por muito tempo os jornacs 
thcatraes: O palco, O espectador imparcial, A 
arte dramatica, e o Tim tim por tim tun. Foi um 
dos fundadores do Contemporaneo, jornal que st 
publicou em 1875 e 1876, dedicado exelusiva- 
mente a artistas dramaticos, e a cousas de thea- 
tro. Tem sido ensaiador em diversos theatros de 
Lisboa e do Brazil, onde foi pela primeira vez 
em maio de 1881, e empresario e ensaiador nos 
seguintes de Lisboa: antigo Rua dos Condes e 
no aetual theatro, Prineipe Real, Trindade, e 
Avenida, de que actualmente é empresario. No 
Brazil dirigiu alguns annos differentes compa- 
nhias, e foi empresario e ensaiador nos seguintes 
theatros: no Rio de Jaueiro, S. Pedro d'Alcantara, 
Principe Imperial, Novidades, Lucinda e Recreio 
Dramatico; cm 
S. Paulo, S. José, 
Apollo, Minerva e 
Polytheama ; no 
Pará, theatro da 
Paz; em Pernam- 
buco, Santa Iza- 
bel, e nos theatros 
de Santos, Campi- 
nas, Porto Alegre, 
Cachoeira, Pelo- 
tas, Rio Grande 
do Sul, Santa Ca- 
tharina, Parana- 
ana Antonina, 
'urityba, Lapa, 
cte A sua obra 
thcatral é enor- 
me, mas no que 
PAntonio de Sousa Bastos Sousa Bastos se 
maoe tem mais distin- 

guido `e 'se tem tornado mais popular é nas 
revistas do anno que são as seguintes: Coisas e 
loisas de 1869, Coisas e loisas de 1873, Entre as 
broas e as amendoas, 1.º trimestre de 1574; Lis- 
boa no palco. de 1874; Scenas de Lisboa, 1879; 
Cosmorama, 1376; O nosso espelho, 1871; Tres ho- 
ras de chalaça, 1378; O Valle em Lisboa, 1579; Do 
céo å terra, 1880; Do inferno a Paris, 1882; O 
juizo do anno, 1884; Casamento do Bilontra com 
a Mulher- Homem, 1885; «Tim tim por tim tim, 1888 
e 1889; Tam Tam, 1890; Fim do seculo, 1891; Sal 
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e pimenta, 1894; Tim Tim Fim de Seculo, 1895; 
Em pratos limpos, 1896; Talvez te escreva; etc. 
Escreveu tambem os seguintes dramas originaes: 
O capitão maldito, O demonio negro, Os ladrões 
de Lisboa, Os mysterios de Lisboa, A navalha, 
O povo, O actor, O tormenta, A consciencia do 
bem e O jesuita Malagrida. Magicas: O castello 
azul, O diadema de fogo, A fada de coral, O feiti- 
ceiro da Torre Velha, O primo de Satanaz, A fada 
do amor. A propositos: Os irmãos da Bemposta, 
O tabaco livre, A bella Helena da Pampulha, O 
nariz flauta, Traupmann e seus cumplices, O fron- 
tão, À questão do muro, Os portuguezes no Pará, 
O natal do Redemptor, Has de ganhar muito com 
isso, Os sinos de Corneville, Um arabe do Price, 
Tim tim Junior, Recordações do Tam Tam, Nini, 
Boccacio Junior, A companhia das agnàs, Thugs 
em Lisboa. Operetas originaes, imitadas e tradu- 
aidas: O casamento de Nitouche, Os dois sargen- 
tos, A condessinha, O archiduque, 4 archiduqueza, 
Na China, O reino dos homens, A roca de vidro, 
A filha do tambor-mor, Niniche, A estreia d'uma 
actriz, Boas noites sr. D. Simão, A Perichole, O 
ultimo figurino, Mascotte Junior, O periquito, 
D. Juanita, O cavalheiro Mignon, O reino das mu- 
lheres, Mam'zelle Nitouche, A Falote, As duas rai- 
nhas, Bearneza. Comedias: O outro sexo, Uma ca- 
saca castanha com botões amareilos, As figuras de 
cêra, A’ procura dos ministros, Um quarto com duas 
camas. Não ha fumo sem fogo, Taborda no Pom. 
bal, Um creado brioso, Que noute!, No- dia dos 
meus annos, Quando menos se espera . , A valsa. 
U rei dos ladrões, Uma lição ás mulheres, Fructa 
secca, O cuco, Os nossos rendimentos, Livrem se lá 
Qesta!, A casa de campo, A prima Francisca, O en- 
saio da magica, Os creados, Plantas sem abrigo, A 
sociedade fastidiosa, Ernesto, Uma divida sagrada, 
O barão de Catanea, O mysterio da rua da Rosa, 
O cerco de Granada, A Bohemia. Dramas tradu- 
zidos ou imitados: Mãe e filha, A roubadora de 
creanças, As ruas de Lisboa, O incendio da fra- 
gata Diana, Rocambole, A escrava Andréa, Os 
dramas da taberna, O centenario, Mysterios da 
Inquisição, O Vesuvio, A mulher do saltimbanco, 
O crime de Carnac, Marianna a vivandeira. Es- 
creveu tambem muitos monologos e pocsias. Em 
1895 publicou um livro com o titulo: Cousas de 
theatro, e em 1898 A carteira do artista, obra 
interessante c illustrada com muitos retratos de 
actores, actrizes e de escriptores dramaticos. 
Bastos (Antonio Victor Figueiredo de). Escul- 
ptor, professor da Academia de Bellas Artes. N. 
em Lisboa a 25 de janeiro de 1830, fal. a 17 de 
junho de 1894. Matriculou-se na Academia das 
Bellas Artes, dedicando-se á pintura, e ali expôz 
em 1852 um quadro Amor e Psyché. Em 1854 foi 


nomeado professor proprietario da cadeira de | 


desenho na Universidade de Coimbra. Sentindo- 
se com uma grande vocação para a esculptura, 
quando voltou a Lisboa, depoz para sempre os 
pinceis, e entregou-se exclusivamente áquella 
arte, que deveria notabilisar-lhe o nome. Um dos 
seus primeiros trabalhos, apresentados na expo- 
sição da Academia em 1856, foi um baixo-relevo 
altamente dramatico, inspirado pela terrivel epi- 
demia da cholera-morbus, que assolou Lisboa 
maquelle anno. Este baixo-relevo foi comprado 
por el-rei D. Luiz. Vagara cntão na Academia 
um logar de lente de esculptura, pelo fallecimen- 
to de professor Aravjo de Cerqueira. Houve mui- 
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| tos pretendentes, mas no certamen, que teve 
dois actos, Victor Bastos ficou vencedor. Os the- 
mas dados eram a estatua de Mcysés e Adonis 
partindo para a caça do javali. Bastos foi depois 
a França e a Italia, snbsidiade pelo governo, 
estudar os graudes modelos e ouvir as lições dos 
primeiros mestres. Ao regressar a Lisboa foi no- 
meado professor substituto da aula de esculptura, 
por decreto de 27 de setembro de 1860, passando 
a cffeetivo por decreto de 23 de junho de 1581. 
Deixou muitos tra- 
balhos: os bustos 
dos grandes estadis- 
tas Rodrigo da Fon- 
seca Magalhães e 
duque de Palmella, 
e odo actor João 
Anastacio Rosa, pae 
dos distinctos acto- 
res João e Augusto 
Rosa, actualmente 
no theatro de D. 
| Amclia: a estatua de 
José Estevão Coc- 
lho de Magalhães, 
notavel orador, col- 
locada defronte do 
palacio das Córtes ; 
a de D. Pedro V no 
asylo dos cegos em 
Castello de Vide, e 
as cstatuas decora- 
tivas lateraes no arco monumental da rua Au- 
gusta: os medalhões retratos dos condes de 
Mello e de suas filhas, um baixo-relevo,4 de- 
golação dos innocentes, que enviou a Paris à 
exposição realisada em 1867. A obra principal 
de Victor Bastos é, sem duvida, a cstatua do 
grande poeta Luiz de Camões, que foi inaugu- 
rada com toda a solemuidade a 9 de outubro de 
1867. N'esse mesmo dia el-rei D. Luiz lhe con- 
cedeu a mercê de official da ordem de S. Thiago. 
Quando falleceu, andava trabalhando n'um busto 
de Damião de Gocs, o chronista do scenlo xvr. 
No concurso para o monumento de Affonso d'Al- 
| buguerque, em Belem, foi Vietor Bastos um dos 
membros da commissão que mais serviços pres- 
tou com o seu zelo e autorisado conselho. 
Bastos (Florencio Manuel de). Nomeado aju- 
| dante de infantaria com exercicio para servir no 
Grão-Pará. A respectiva carta é de 7 de novem- 
bro de 1677. Florencio Bastos era pessoa muito 
obrigada ao irmão do marquez de Pombal, Fran- 
cisco Xavier de Mendonça Furtado, que foi quem 
fundou uma escola militar nos estados do Grão- 
Pará, e é de crer que Florencio Bastos tôsse dis- 
cipulo d'ella. Em 15 de janeiro de 1784 foi pro- 
movido a capitão de infantaria com exercicio de 
engenheiro, a fim de servir seis annos na provin- 
cia de Angola. i 
Bastos (Francisco Antonio Martins). Caval- 
leiro da ordem de Christo, professor de gram- 
matica latina, mestre de latinidade d'el-rei 
D. Pedro V c dos infantes seus irmãos, cte. N. cm 
Lisboa a 10 de agosto de 1799, fal. a 13 d'outn- 
bro de 1868. Frequenton o curso geral de huma- 
nidades, em que sempre sc tornou distincto. A 
! 15 de junho de 1837 fundou um pequeno collegio, 
| intitulado de Nossa Senhora da Conceição, onde 
ensinava a lingua latina com os maiores creditos 


203 





Ant: nio Victor Figueiredo 
de Bastos 





BAS 


de bom professor. Em 4 de agosto de 1847 rece- 
beu convite para se apresentar na Paço das Nec- 
cessidades. Immediatamente ali se dirigiu, e a 
propria rainha D. Maria II o encarregou de en- 


pre modesto e acanhado, procurou com desculpas 
eximir-se a similhante honra, mas a soberana 
persistiu, e a 9 de agosto seguinte começou a 
dar lições ao principe real D. Pedro e ao infante 
D. Luiz, que mais tarde se deveriam sentar no 
throno portuguez, com os nomes de D. Pedro V 
e D. Luiz 1. Fraueisco Antonio Martins Bastos 
era reconhecido como latinista corsummado, e a 
fama do seu merecimento chegara aos paços dos 
nossos monarchas. Recebeu de toda a familia 
real muitas provas de respeito e de deferencia, 
e tanto a rainha, como el-rei D. Fernando lhe 
concederam a honra de assistir muitas vezes ás 
suas preleeções de professor. Quando cin 17 de 
janeiro de 1851 terminaram as lições de latini- 
dade ao priucipe D. Pedro, Martins Bastos rece- 
beu a surpreza de lhe ger posta ao peito, pelo 
seu real discipulo, a insignia de cavalleiro da or- 
dem de Christo. I). Pedro e seus irmãos, que to- 
dos fôram discipulos de Martins Bastos, couser- 
varam sempre muita amizade e veneração pelo 
seu professor, que este retribuia tambem com 
o mais dedicado afteeto c profundo respeito. D'es- 
ta epoca em deaute o Collegio de Nossa Senhora 
da Conceição, que clle fundara sob humildes 
auspicios, foi progredindo e alcançaudo celebri- 
dade; mais tarde associou se lhe na superinten- 
dencia geral d'aquella casa de estudo, Joaquim 
Lopes Carreira de Mello, casado com uma sobri- 
nha do fuudador. Martins Bastos era membro 
correspondente da sociedade philotechnica de Pa- 
ris e da de litteratura de Loulé. A sua estreia 
litteraria foi um poema intitulado A pesca, cm 
verso solto e em 6 eantos, que se publicou em 
1831. Escreveu: As estações do anno, poema, illus- 
trado com algumas notas, Lisboa, 1833, com o re- 
trato do autor! As satyras de Aulo Persio Flacc», 
principe dos satyricos romanos, traduzidas e anno- 
tadas, Lisboa, 1837; As Satyras de Decio Junio 
Juvenal, principe dos poetas satyricos, traduzidas 
e unnotadas, Lisboa, 1839, 2 tomos; Tobias, poe- 
ma original de Mr. Le Clerc, traduzido em verso, 
segunda edição, Lisboa, 1845, Eclogas de Virgilio 
traduzidas em verso, sahiram no Hamalhete, jor- 
nal litterario, 1843; A Erythreida, poema sacro 
em seis cantos, cujo assumpto é a passagem dos 
Israelitas pelo mar vermelho a pé enxuto; è o mes- 
mo que o autor intitulara primeiramente Exo- 
diáda; sahiu inserto em diversos numeros do jor- 
nal Instrucção publica, de 1858; Ipicedio á sen- 
tida morte de S. M. I. o Duque de Bragança, 
Lisboa, 1834, sahiu anouymo, assim como a Fle- 
gia á morte de §. M. 1. o senhor duque de Bra- 
gança, Lisboa, 1834; A feliz exaltação de S. M I. 
a senhora D. Maria IJ ao throno da Monarchia 
Portugueza, Filogio, Lisboa, 1834; Wpicedio á 
morte da ill.™ sre D. Maria Gertrudes de An- 
drade, oferecido a seu maguado esposo, o all.mo 
sr. José Ignacio de Andrade, Lisboa, 1845; Ao 
elmo sr. José Ignacio de Andrade no dia dos seus 
annos, a 2 de Novembro de 1847, Lisboa, 1341: 
«los felizes annos do ill.» sr. José Ignacio de An- 
drade, 1.º de Novembro de 1849, Lisboa; Ao ill.mo 
e ex™ sr, José Ignacio de Andrade no seu feliz 
natalicio de 1.º de Novembro de 1850; Francisci 
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Antonii Martins Dastos, Hibernico Beati Patricii 
in Collegio Lingua Professoris Carmina; Erudi- 
tissimo, clarissimoque Josepho Ignatio Andrade ab 


| auctore dicat, Olyssipone, 1844. Martyrum Regina 
sinar latim aas seus filhos. Martins Bastos, sem- | 





Glorioso Deipare Virginis Beatissima Mariæ, Se- 
ptem Dolorum in festo; Carmen. Ornutis. Doctis. 
vir Josepho Marie a Silveira Almendro, Olys- 
sipone, 1843; Eminentissimo ac Reverendissimo 
Domino Francisci IT, Olyssiponensi Cardinal Pa- 
triarchæ, faustissimo ejus natalicio; VII Kal. 
Feb À. D: x. rccexuv, Olyssipone, 1845; Francisci 
Antonii Martins Bastos, Lingue Latina professo- 
ris B. Marie Virg.a Conceptione in Colleg. Ly- 
rica. Proclarissimo viro Josepho Ignatio Andrade 
dicata, Olyssipone, 1847; Compendio historico de 
Litteratura latina, Lisboa, 1840; Historia da ori- 
gem, progresso e decadencia da Litteratura latina 
até 1842, sahiu no Hamalhete, de 1843; Novo 
methodo de Grammatica portugueza, adequado á 
comprehensão dos meninos, combinando as regras 
da arte latina com as da nossa, etc., extrahido dos 
melhores auctores, segunda edição, Lisboa, 1850; 
Explicações de Grammatica latina, e medição das 
ódes de Horacio; Interpretação dos cinco primeiros 
livros da Historia Romana de Tito Liviu; quarta 
edição correcta e cmendada, Lisboa, 1857; No- 
breza Litteraria; breve resumo dos privilegios da 
nobreza: 1.º, dos professores publicos; 2.º, dos mes- 
tres dos principes, 3.º, dos atos dos mesmos senhores; 
com uma noticia dos que teem servido estes cargos, 
e outros importantes, dedicado a Sua Magestade 


| El-rei o senhor D. Pedro V, Lisboa, 1854; Nobi- 
| liarchia Medica; Noticia dos medicos e cirurgiões 


móres da real camara, dos physicos mores e cirur- 
gives móres do reino, armada, exercito, e ultra- 
marinos, desde os tempos mais remotos da monar- 
chia, Lisboa, 1858; Vida e morte de Diogo Alves: 
narração de seus crimes, sua condemnação, cir- 
cumstancias particulares occorridas no oratorio e 
no patibulo, onde morreu a 19 de fevereiro de 1841, 
Lisboa, 1841; Biographia exacta com todas as 
circumstancias da vida e costumes de Francisco 
de Mattos Lobo, desde o seu nascimento até ao dia 
do seu crime; motivos e narração d'este crime; car- 
tas authenticas escriptas na cadêa por seu punho; 
declaração feita no oratorio pelo réo, transito até 
ao patibulo; morte do seu confessor n'aquelle logar, 
Lisboa, 1812; Memorias para a historia d'el-rei 
fidelissimo o sr. D. Pedro V, e de seus augustos 
irmãos, dedicadas a sua magestade fidelissima o 
sr. D. Luiz 1, Lisboa 1863; Ao faustissimo nas- 
cimento e sagrada baptismo do Principe Real, 
não tem data. Martins Bastos eserevcu mais 
pocsias latiuas que veem publicadas no Diario 
do Governo, n.º 297 de 1846, n.º 30 de 184%, 
n.º 222 de 1848, etc., e collaborou no Iamalhete, 
de 1897 a 18-44; Mosaico, de 1839 e 1840; Instruc- 
ção publica, de 1855 a 1859, ete. 

Bastos (Francisco de Paula Bastos, 1.º vis- 
conde e 1.º barão de). Fidalgo cavalleiro da Casa 
Real por successão a seus maiores, governador 
geral da proviucia de Cabo Verde, gentil-homem 
da camara e ajudante de campo honorario d'el- 
rei D. Pedro V, gencral de divisão ete. N. a 10 
de junho de 1793, fal. cn Angra do Heroismo a 
2 de setembro de 1481. Era filho de Pedro Joa- 
quim de Bastos, fidalgo cavalleiro da Casa Real, 
proprietario, e de sua mulher ID. Gertrudes Lu- 
dovina de S. José e Mello. Ainda não coutava 16 
aunos de edade, quando assentou praça a 7 de 
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wil de 1809, como voluntario, no regimento de 
infantaria n.º 1, sendo reconhecido cadete a 27 
de julho d'esse mesmo anno, e foi como cadete 


da 1.º companhia de granadeires e depois como | 


alferes de eaçadores n.º 10, que fez a campanha 
peninsular, desde 1809 a 1814, A sua educação mi- 
litar começou, portanto, no campo da batalha, 
porque, segundo diz um dos seus biographos, 
Francisco Bastos deve ter assistido às acções de 
Grijó em 11 de maio de 1»09, å passagem do 
Douro e tomada do Porto no dia 12, à do Bus- 
saco em 26 de setembro, à de Alemquer em outu- 
bro, em Ponte de Calhariz em novembro, Pombal 
em março de 1811 e às da Redinha a 12, Con- 
deixa a 14 e Ponte de Murça, porque em todos 
estes combates figurou infantaria n.º 1, a 
que elle perteneia. Foi promovido a alferes a 11 
de junho de 1811, e passou para o batalhão de 
caçadores n.º 10, continuando a tomar parte nas 
batalhas mais notaveis d'esta campanha, como a 
de Villalva a 3 de junho de 1812, Almendralejo 
a 19 d'agosto, na passagem de Tormes de 8 a 14 
de novembro, na batalha de Vitoria a 21 de ju- 
nho de 1813, no bloqueio de Pamplona de 30 de 
junho a 18 de julho, e em outras onde entrou 
o batalhão n.º 10, sendo ferido na batalha de Ni- 
velle, que se realisou a 10 de novembro de 1813. 
À 15 de dezembro de 1814, tendo terminado a 
campanha, foi promovido a tenente no referido 
batalhão de caçadores, e ali se conservou ainda 
depois de ser promovido a capitão, cm 22 de junho 
de 1821. Tendo-se manifestado a favor dos prin- 
cipios liberaes proclamados em 1$+20, bateu-se 
em Amarante, na batalha de 23 de março de 
1823, e quando n'este anno vingou o movimento 
reaccionario emprehendido pelo infante D. Mi- 
guel, foi desligado do serviço e posto a meio 
soldo, até que pelo fallecimento de Ð. João VI e 
pela nova proelamação dos principios liberaes 
em 1826, foi restituido å effectividade do ser- 
viço. Francisco Bastos entrou na capitulação de 
Bragança a 26 de novembro de 1826, em Coru- 
che a 8 de janeiro de 1827, no Prado e Barea a 5 
de fevereiro, na Cruz de Marouços a 24 de junho 
de 1828, e na Ponte do Vouga no dia 28. Quando 
eomeçou o governo do infante D. Miguel emigrou 
para Inglaterra, d'onde passou para a ilha Ter- 
ceira, desembarcando em Angra do Heroismo a 
t de março de 1829. A junta provisoria, encar- 
regada de sustentar a autoridade da rainha 
D. Maria II n'aquella ilha, o nomeou a 17 do re- 
ferido mez de março major do batalhão de mili- 
cias n.º 2, c em 11 de agosto assistiu 4 acção me- 
moravel da Praia da Victoria. O capitão gencral 
conde de Villa Flôr, mais tarde duque da Ter- 
ceira, organisou em 23 de agosto um batalhão de 
caçadores com a denominação de provisorio, e 
o capitão Bastos foi encarregado do commando 
da 3.2 companhia. Este batalhão era o mesmo 
que depois se chamou de caçadores n.º 12 que en- 
trou em Lisboa no dia 24 de julho de 1833 com 
o duque da Terceira, e foi extincto em 1847. Por 
ordem do impcrador D. Pedra tomou conta do 
governo militar da ilha de Santa Maria a 21 de 
julho de 1:32, levando ás suas ordens um forte 
destacamento de infantaria n.º 18, em conse- 
quencia de se haver estabelecido ali um deposito 
de cento e tantos officiaes e cadetes do exercito 
miguelista, que tinham sido aprisionados em di- 
versos combates. Em 30 de agosto de 1832 foi 
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graduado no posto de major. Na expedição que 
se organisou para vir ao continente, tambem 
Francisco Bastos tomou parte, vindo desembar- 
car nas praias do Mindello. Em 24 de julho de 
1834 passou ao regimento de caçadores n.º 4, 
eom a effectividade do posto de major e depois 
para caçadores n.º 2 à 18 de setembro de 1835, 
como commandante interino; em 4 de setembro 
de 1837 foi mandado eommandar o batalhão pro- 
visorio de infantaria n.º 10, sendo promovido a 
tenente-coronel por decreto de 5 do referido mez, 
publicado em 6, mas continuando a pertencer ao 
quadro de caçadores n.º 2. Até 15 de janeiro de 
1338 esteve n'este ecommando, data em que os 
batalhões provisorios de infantaria ficaram ex- 
tinctos, segundo a reforma da organisação do 
excreito. Foi promovido» a coronel, por decreto 
de 26 de novembro de 1540. Por decreto de 5 e 
earta de 28 de abril de 1842, foi nomeado gover- 
nador geral da provineia de Cabo Verde, e ele- 
vado por cessa noincação ao posto de brigadeiro, 
sem prejuizo dos coroneis mais antigos. Exerceu 
este eargo até julho de 1845. Por decreto de 8 
de outubro de 1846 foi nomeado governador da 
praça de Elvas, sendo cxouerado quando teve a 
nomeação de comimandante da segunda divisão 
militar em 5 de agosto de 1847; em 25 de setem- 
bro seguinte foi nomeado commandante da 10." 
divisão, commando que exerceu sem interrupção 
até 1860, anno em que, por decreto de 18 de fe- 
vereiro, foi nomeado marcehal de campo; poucos 
mezes depois el-rei D. Pedro V o nomeou seu 
ajudante de campo, por decreto de 4 de junho. 
A 22 de novembro de 1865 foi nomeado comman- 
dante da 7.º divisão militar, commissão que não 
chegou a exercer, por causa da sua falta de saude, 
e sentindo aggravarem-se lhe os soffrimentos pe- 
diu a reforma, que lhe foi concedida por deereto 
de 4 de junho de 1866. Em recompensa dos seus 
serviços, D. Maria H o agraciou com o titulo de 
barão de Bastos, por decreto de 15 de abril de 
| 1848, de que tirou carta a 21 de maio de 1851. 
| O barão de Bastos casou em 14 de novembro de 
| 1819 com D. Thereza de Jesus Mourão, filha de 
José Martins Mourão e de D. Antonia Maria de 
Jesus Menezes. A 25 de abril de 1858 enviuvou, 
e eom a idéa de deixar a seu filho unico, Jus- 
| tiniano Cesar de Bastos, uma fortuna impor- 
tante, contrahiu segundas nupcias a 24 de maio 
de 1860, com D. Franeisca Rocha de Sampaio, 
filha de Francisco José Teixeira de Sampaio, 
Guedes de Amaral, fidalgo da Casa Real, e de 
sua segunda mulher D. Eulalia Floriana, Gual- 
berta Carvão. O filho, Justiniano Cesar Bastos, era 
cavalleiro das ordens de S. Bento de Aviz e de 
N. 8.º da Conceição, condecorado com a medalha 
militar de comportamento exemplar, e foi major 
de infantaria n.º 4; falleceu a 24 de setembro de 
1873, sem descendencia. O barão de Bastos foi 
elevado a visconde do mesmo titulo, por el-rei 
D. Luiz I, por deereto de 18 de maio de 1863. 
O fôro de fidalgo cavalleiro fôra-lhe concedido 
pelo alvará de 30 dc abril de 1794. Tinha as se- 
guintes honras: commendador da ordem de S. 
Bento d'Aviz, cm 1 de junho de 1838; commenda 
da de N. S.º da Conceição, a 26 de abril de 1342, 
e a carta do eonsclho de Sua Magestade, como 
governador geral da provincia de Cabo Verde; 
o grau de cavalleiro da Torre e Espada, a 16 de 
maio de 1843; o grau de ofheial da referida or- 
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dem, cm 3 de setembro de 1844; a grã-cruz da | 
ordem de S. Bento de Aviz, por decreto de 26 de 
abril de 1866, e em 1868 fôram-lhe conferidas-as 
medalhas de ouro correspondentes a valor mili- 
tar, bons serviços e comportamento exemplar. 
Era tambem commendador da ordem de Carlos 
WI, de Hespanha, tinha a medalha hespanhola 
da guerra peninsular, pela batalha da Vitoria, 
e as de duas batalhas da referida campanha. 
Foi deputado na legislatura de 1846, que sómente 
durou quatro mezes. Usava do seguinte brazão: 
escudo esquartelado: no primeiro quartel as ar- 
mas dos Barrosos, que tambem n'outro tempo 
usaram os Bastos, em campo vermelho cinco 
leões de prata faxados de duas faxas de purpura 
cada um, uma pelo pescoço, outra pela barriga, 
empaquetados de ouro, postos em aspa; no £e- 
gundo quartel as armas dos Sampaios, escudo 
esquartelado, em campo de ouro, uma aguia de 
purpura estendida, armada de preto; o segundo | 
enxequetado de ouro e azul, e uma bordadura 
vermelha, cheia de—S S-—de prata, e assim os 
eontrarios; no terceiro quartel as armas dos Oli- 


veiras, em campo vermelho uma oliveira verde, | 


com azeitonas de ouro e raizes de prata: no 
quartel as armas dos Osores, escudo enxcquetado 
de vermelho e prata. 

Bastos (Francisco Xavier de Santa Rita). 
Prégador brazileiro do principio do seculo xx, 


de quem se conhece um sermão impresso, e pré- | 


gado em 1816 na Bahia, nas exequias da rainha 
D, Maria I. 

Bastos (Jeronymo Pereira da Silva Baima 
de). Director geral dos negocios ecclesiasticos, 
cargo que exerceu por muitos annos, e em que 
se aposentou pouco tempo antes de fallecer, de- 





putado em varias legislaturas, e indicado para 
par do reino na ultima cleição que o partido re- 
generador fez nos fins do anno de 1901 ou prin- 
cipios de 1902, no gabinete que vigora ainda 
hoje. N. em 1830, fal. em abril de 1902. Foi go- 
vernador civil de Castello Branco, e cra grã-cruz 
de S. Gregorio Magno, ordem pontificia. 

Bastos (José Gregorio Mamede Campos Silva). 
Liyreiro-editor cstabelecidona rua Garrett.actual 
proprietario da antiga casa Bertrand (V. este 
nome). Nasceu a 17 de agosto de 1854. Era filho 
de Joaquim Gregorio Bastos, thesourciro do 
Instituto Agricola, e de D. Maria Emilia Evan- 
gelista de Campos Silva Bastos. Sempre mui- 
to laborioso e entregue a empresas litterarias 
c editoras, tornou-se ha poucos annos proprieta- 
rio da casa Bcrtrand, fundada em 1732, que de- 
pois do terremoto de 1755, se mudou para o local 
onde hoje existe, sendo então muito protegida 
pelo marquez de Pombal. José Bastos foi um 
dos socios fundadores do Atheneu Commercial 
de Lisboa, que os empregados do commcereio fun- 
daram no anno de 1+80 em homenager ao ter- 
ceiro centenario do nosso epico Luiz de Camões. 
E presidente da assembléa geral, e aos seus cs- 
forços se deve cm grande parte o estado pros- 
pero a que tem ehegado aquella instituição (V. 
Atheneu Commercial de Lisboa). Pertence a di- 
versas associações e sociedades de bencficencia 
portuguezas; é socio correspondente do Gabinete 
Portuguez de Leitura de Pernambuco, e o unico 
portuguez que contém a importante sociedade 
de Londres, The Hakluyt Society, organisada em 
1846, e cujo fim é tornar conhecida a historia de 
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differentes paizcs e de viagens. Tambem é socio 
da importante Ligue populaire du repos hebdo- 
madaire, de Paris, que só conta no seu gremio 
dois portuguezes, sendo um d'elles José Bastos. 
Desde 1858 tem sido sempre um dos principaes 
trabalhadores nas commissões orgauisadas a fa- 
vor do descanço dominical, questão muito falada 
e discutida. 

Bastos (Fr. Luiz). D'este pintor apenas se 
sabe o que fr. José Pereira de Sant'Anna diz na 
sua Chronica dos Carmelistas, pag. 476: «Na 
epoca cm que vivia, Bastos era um dos pintores 
mais insignes d'este reino; e apezar de começar 
a manejar os pinceis como amador, as suas dis- 
posições naturaes cram tacs, que se tornou mes- 
tre n'esta arte, ao ponto de servir de modelo e 
de objecto de admiração aos melhores artistas.» 

Bastos (Manuel Patricio de). Compositor e 
organista. N. em Setubal nos fins do seculo xvii, 
fal. em Lisboa a 29 de julho de 1856. Estudou 
em Setubal os primeiros rudimentos de musica, 
e como tivesse boa voz de soprano foi admittido 
no seminario da Patriarchal, onde completou os 
estudos. Em 1525 cra já organista supranumera- 
rio na sé cathedral, logar cm que depois se tor- 
nou effectivo, e exerceu até fallecer. Compoz 
muita musica de cgreja, toda no estylo italiano 
e theatral, imitando as arias e peças concertan- 
tes das operas mais applaudidas no scu tempo, a 
ponto de empregar extensos recitativos e brilhan- 
tes cabaletas exactamente como no thcatro. As 
suas musicas tinham pouco valor. Manuel Patri- 
cio Bastos organisou uma irmandade composta 
de musicos dissidentes da irmandade de Santa 
Cecilia, colocando-a sob o patrocinio de Santa 
Jzabel, pelo que os seus membros fôram alcuuha- 
dos de izabelões. Estes e os irmãos da irmandade 
de Santa Cecilia audavam sempre em lucta en- 
carniçada, até que afinal se dissolveu a irman- 
dade dos izalelões. Bastos tinha um irmão padre, 
chamado José Maria Bastos, que foi organista 
da egreja dos Martyres, mas que pouco se dedi- 
cou a compôr musica. 

Bastos( Palmyra). Actriz, actualmente no thca- 
tro da Avenida. N. cm Aldeia Gavinha, proximo 
a Alemquer, em 30 
de maio de 1875 Era 
filha de paes hespa- 
uhoes, que pereor- 
riam diversas terras 
portuguezas com uma 
modesta companhia, 
a qua] se desfez por 
ter desapparecido o 
chefe, de quem nunca 
mais houve noticias. 
A pobre mãe ficou 
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tista Palmyra Bastos, 
veiu para Lisboa e 
trabalhava de dia em 
casa d'uma modista 
c à noite no theatro, como corista, estando pri- 
meiro na Trindade e depois na Rua dos Condes 
Foi neste ultimo theatro, que seudo Sousa Bas- 
tos empresario, e Palmyra ainda muito creança, 
que debutou com feliz exito na peça phan- 
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tastica O reino das mulheres; continuou depois 
representando alguns papeis no Keino dos ho- 
mens e ua revista Tam tam no papel de gatinha 
branca, que desempenhava com muita graça, sen- 
do sempre muito applaudida. Da Rua dos Condes 
passou ao theatro do Rato, onde se salientou 
muma revista do anno, cm que fez os principaes 
papeis. Foi ali buscal-a a empresa de Cyriaco 
Cardoso, do theatro da Avenida, onde represen- 
tou a Grã-duqueza de Gerolstein, O direito feudal, 
O burro do sr. alcaide, Madgyares, Joven Telema- 
cn, Georgianas, etc. A empresa do theatro de 
D. Maria, Rosas & Brazão, n'uma tournée ao Bra- 
zil, convidou-a para fazer parte da companhia, e 
ali, proseguindo n'uma nova carreira thcatral, 
agradou extraordinariamente em papeis drama- 
ticos, mas ao regressar a Lisboa, recusou conti- 
nuar n'aquelle theatro, por não querer abando- 
nar o genero alegre, em que começara:a sua vida 
d'artista. Contratou-se então na Rua dos Condes 
para desempenhar os principaes papeis da revista 
O Sarilho, em que foi muito applaudida. Em 
maio de 1394 fez parte da companhia da Trin- 
dade, empresa de Sousa Bastos, estreando-sc no 
Brazileiro Pancracio c no Burro do sr. alcaide. 
N'esse mesmo anno, em 1 de jullio, casou com 
o empresario Sousa Bastos. Em junho dc 1895 
voltou ao Brazil, e obteve grande exito nos thca- 
tros do Rio de Janeiro, S. Paulo e Pará. Na 
epoca de 1896 e 1897 esteve na Trindade, e na 
mudança de espectaculos para o genero drama- 
tico, que cntão sc deu n'este theatro nos annos 
de 1897 e 1898, tomou o logar de primeira inge- 
nua da companhia que se organisou, representan- 
do nas peças: Bohemia, Honra, Martyr, Musette, 
Dois garotos, João Darlot, Auto dos esquecidos, 
peça premiada no concurso para o centenario da 
India em 1898, original de Sousa Monteiro. Quasi 
no fim da epoca, de 1903 a 1904, representou no 
theatro de D. Maria O fogo no convento, Uma vi- 
sita, e O desquite. E longo o seu reportorio; além 
das peças em que já falâmos, contam-se as seguin- 
tes: Sal e pimenta, Tim tim por tim tim, Fim do 
seculo, Fada do amor, Cigarra, Dragões d'el-rei, 
Sular dos Barrigas, Gata borralheira, Noite e dia, 
Em pratos limpos, Boccacio, 28 dias de Clari- 
nha, Perichole, Reino das mulheres, Talvez te es- 
creva, Filhos do capitão-mór, a Boneca, cte. 
Bastos (Thomaz Frederico Pereira). Tenente- 
coroncl do estado maior de artilharia, deputado, 
jornalista, e lente 
da Escola do Exer- 
cito. N. em 1842, 
e fal. na Boa Via- 
gem, proximida- 
des de Lisboa, a 
21 de julho de 
1887. Assentou 
praça a 9 de agos- 
to de 1859; foi 
promovido a 2º 
tenente em 24 de 
julho de 1862; a 
L.º tenente em 17 
de setembro de 
1864; a capitão 
em 16 de julho de 
1868; a major em 
12 de julho de 
1883 e a tenen- 
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te-coroncl em 16 de julho de 1886. Pertencia ao 
partido progressista. Foi redactor do Diario Po- 
putar desde a sua fundação, correspondente do 
jornal O Primeiro de Janeiro, e um dos primiti- 
vos redactores do seminario humoristico O Pim- 
pão, fundado em 1875, onde escrevia com muito 
bom senso e muito espirito os artigos editóriaes, 
que firmava com o pseudonymo de Sancho Pança. 
Era commendador da ordem de S. Bento de Aviz 
e da de Gustavo Wasa da Succia, e tinha a me- 
dalha de prata de comportamento exemplar. Foi 
deputado pela primeira vez por Angola, a segun- 
da por um circulo da provincia, em 1885, por 
accumulação, e ainda em mais duas legislaturas. 
Em 1881 foi primeiro secretario da camara dos 
deputados e chefe do gabincte do ministerio da 
guerra, sendo ministro o general José Joaquim 
de Castro. 

Bastos ( Victor). V. Bastos (Antonio Victor Fi- 
guetredo). 

Bastos. Casal na freg. de N. S.* da Graça, de 
Ouguclla, conc. de Campo Maior, distr. de Por- 
talegre. || Monte na freg. de Santa Luzia, conc. 
de Ourique, distr. de Beja. || Quinta na freg. da 
Sé, cone. e distr. de Evora. || Quinta na freg. de 
N. S. da Expectação, de Vallada, conc. do Car- 
taxo, distr. de Santarem. 

Bastos Pina (D. Manuel Corrêa). Actual bispo 
de Coimbra. V. Arganil (conde de). 

Bastos Teixeira (Mariano Vicente de). Profes- 
sor de desenho. Escreveu: Breve tratado do bor- 
dado a matiz e petit-point, ornado de um mappa 
das cores, com os nomes mais conhecidos pelo vul- 
go, para melhor intelligencia; acompanhado do 
curioso symbolo e significação das côres, Lisboa, 
1846. Tem uma estampa e o mappa colorido. 

Bastos Teixeira (Vicente de). Escrivão do 
expediente da inspecção do Arsenal do Exercito. 
Era natural de Vianna do Castelo. Não se sabe 
a data do nascimento, e parece que fallecéu en- 
tre 1807 e 1812. Escreveu: Dictionnaire moderne 
du idiome françois en portugais, Lisbonne, 1779. 
E' o tomo 1, que comprehende as letras A-C. Pa- 
rece que não sahiu a continuação. Julga-se do 
mesmo autor o seguinte escripto: Tratado sobre 
os escrupulos, pelo P. Nicolau Jamim, traduzido 
em portuguez, Lisboa, 1786. 

Bastuço. Pov. e freg. de Santo Estevão, da 
prov. do Minho, conc. e com. de Barcellos, distr. 
e arceb. de Braga. Tem annexa a freg. de S. 
João Baptista, tendo ambas reunidas 473 hab. 
e 121 fog. A pov. dista 10 k. da séde do conc. E' 


| tambem conhecida pela designação de Santo Es- 


tevão de Bastuço. Esta freg. está situada n'um 
valle fertil. O reitor do collegio de Santo Agos- 
tinho, no convento da Graça de Lisboa, apresen- 
tava o vigario, que tinha 355000 réis, e o colle- 
gio 1005000 réis. Esta freg. esteve muitos annos 
annexa á de Sant'Anna do Vimieiro. Parte do 
monte d'Ayró pertence a esta freg. (V. Ayró). 
Alguns dão-lhe o nome de Penha Ficl ou de 
Pena Ficl, por causa dos penhascos dos montes 
d'Ayró, onde esteve um castello muito antigo, de 
que ha ainda vestigios, seguudo dizem. O rei D. 
Fernando I o deu por termo a Barcellos, pclos 
annos de 1375, a pedido do conde D. João Affon- 
so, como consta de documentos existentes na ca- 
mara d'esta villa, onde se lhe dá o nome de Pe- 
nha Fiel de Bastião. Pertence à 3.º div. mil. e 
ao distr. de recrutamento e reserva n.º 3, com a 
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séde em Vianna do Castello. | Freg. de S. João 
Baptista, que lhe fica annexa, conforme dissé- 
mos. Está situada junto ao monte d'Ayró, e ao 
N'd'elle, e d'aqui se descobrem Braga, Barecllos, 
Villa do Conde, muitas povoações menores c uma 
vasta extensão de mar. O cura era annual, apre- 
sentado pelo cabido da collegiada de S. Pedro 
de Valença, e tinha de congrua 288000 réis e o 
pé d'altar. Nos montados-de Ayró, pertencentes 
a esta freguezia, está a capella de S. Silvestre, 
n'um sitio em que se diz terem habitado os moi- 
ros, à qual foi construida por João Pinheiro de 
Mendanha. O povo d'esta freguezia cra obrigado, 
em tempo de guerra, a defender a praça e pre- 
sidio de Lindoso. S. João Baptista de Bastuço é 
terra muito fertil. No civel era sujeita a Barcel- 
los, e no militar tinha por mestre de campo o 
conmmendador de Chavão, da ordem de Malta, a 
quem pagavam annualmente mais de cem mil 
réis de fôro, por uma chamada honra de S. João 
e 8. Pedro de Sá, que é um logar da freg. de 
Sequiade, que fica immediato a esta freguezia. || 
Pov. na freg. de S. Thiago, de Esporões, cone. 
e distr. de Braga. 
Bata (Casal do). Na freg. de S. Miguel, de 
Povoa, conc. de Moura, distr. de Beja. 
Bataca. Casal na freg. de N. S.a da Salvação 
e cone, de Arruda dos Vinhos, distr. de Lisboa. 
Bataça (Dona). Dama de honor da rainha 
Santa Izabel, mulher d'el-rei D. Diniz, em cuja 
côrte gozou da maior consideração. D. Bataça 
era filha de Guilhelmo, conde de Vintemilha, e 
da mui nobre dona Lascara, infanta da Grecia, 
como se denomina no interessante testamento que 
existe no cartorio do cabido da sé de Coimbra, 
ao qual deixou por sua morte avultadissimos 
bens, fazeudo-lhe por esse motivo os conegos du- 
rante muitos annos procissões e rezas sobre a 
sua sepultura no dia do anniversario do seu pas- 
samento. D. Bataça era tida em grande apreço 
pela familia real de Aragão, que a escolheu para 
dama de companhia de I). Izabel, filha de D. Pe- 
dro IJI, quando esta princeza veiumatrimoniar-se 
com o nosso rei D. Diniz. Foi aia do iufante 
D. Affonso (o IV na serie dos nossos reis), c 
tendo creado D. Constança, filha d'el-rei D., Di- 
niz, sendo sua aia, acompanhou-a como eama- 
reira-mór a Castella. quando foi do seu casa- 
mento com o rei D. Fernando IV, e creando ahi 
egualmente sua filha a infanta D. Leonor. O rei 
de Castella, D. Fernando IV, lhe doou a villa de 
Padrassa em 20 de fevereiro de 1311, dizendo no 
respectivo padrão que cessa mereê significava a 
sua gratidão—«por la criança que fizo en la Ieina 
Doha Constança my muger, y en la infanta Doña 
Leonor nuestra fija». Fallecendo em Sahagum a 
rainha D. Constança, foi D. Bataça, por descjo 
da fallecida, tutora dos infantes castelhanos 
D. Pedro e D. João. Regressando a Portugal fi- 
xon residencia na cidade de Coimbra, onde fez 
muito bem aos religiosos da ordem de S- Fran- 
cisco para a qual entrou como irm. D. Bataça 
- viveu tambem algum tempo na villa de 5. Thiago 
de Cacem, deixando ali boas tradições pela sua 
bondade e animo generosa, mencionando -se entre 
ontras a offerta que fez à egreja matriz d'quella 
villa, d'uma reliquia do Santo Lenho, que ainda 
ali se conserva fechada em um relicario de prata, 
e que a pedido dos lavradores costuma sair em 
procissão por oceasião de preees por falta de chu- 
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va. A obra De Antiquitatibus Lusitania, (liv. LV), 
de André de Rezende, menciona o facto menos 
verdadeiro de D. Bataça ter preparado uma fa- 
mosa armada á sua custa, que conquistou nos 
moiros uma villa no Algarve, em dia de S. Thia- 
E ficando morto no campo da batalha o scu rei 
Jassé, e recebendo aqnella villa por essc aeon- 
tecimento o nome de San- Thiago de Cassem. Isto 
não passa d'uma grande inexactidão, porque mui- 
tos annos antes da vinda de D. Bataça para Por- 
tugal, já os exereitos christãos haviam conquis- 
tado aos moiros as suas ultimas guaridas da pe- 
uinsula. E’ por isso que Pinho Leal, no vol. 9.º, 
pag. 34 do seu Portugal Antigo e Moderno, escreve 
muito judiciosamente ácerca de D. Bataça o se- 
guinte: «O que ha de certo com respeito a esta 
senhora e á villa de S. Thiago de Cacem, é que, 
em 1314, fez troca com D. Diogo Moniz, mestre 
da ordem de S. Thiago, dando-lhe o senhorio de 
Vilia-Lar, em Castella, e recebendo o de S. 
Thiago de Cacem, sob a condição de que, por 
morte d'ella, o senhorio d'esta villa tornaria 
para a ordem, o que se realisou em 21 de abril 
de 1336, dia do seu fallecimento na cidade de 
Coimbra.» Quando dama de honor na eôrte de 
D. Diniz, D. Bataça foi com embaixada a D.Jay- 
me II, rei de Aragão. Ha um documento histo- 
o que mostra o alto apreço em que D. Bataça 
er tida na côrte portugueza. E’ o seguudo tes- 
tameuto da rainha santa, com data de 22 de de- 
zembro de 1327, onde se encontram estas duas 
passagens: «E faço meus testamenteiros El-Rey 
Dom Afonso meo filho, & a Rainha Dona Brea- 
triz minha filha sa molher, & o iffaute Dom Pe- 
dro meu neto filho primeiro herdeiro do dito Rey 
Dom Afonso, & á Ifanta Dona Maria minha neta, 
que en criei, se for em Portugal, & Dona Vatuça, 
& o Guardião de Coymbra & de Leiria que en 
esse tempo fore. & Frey Françisco de Euora, & 
frey saluado que auda em casa d'el-Rey, & frey 
afonso Vehegas, & á abadesa do dito Most.º de 
Santa Clara, & de Santa Isabel de Coymbra que 
en esse tempo for abadesa, em enia mão eu leixo 
meu corpo, & todalas outras cousas que, cu entom 
ouver.» — È mais adiaute o seguinte paragra- 
pho: «E mando a Dona Vataça cem marcos de 
prata.» D. Bataça casou em 1285 com Martim 
Annes dos de Soverasa, illustre fidalgo portu- 
guez de quem não teve deseeudencia (Panora- 
ma de 1843). Coelho Gasco, porém, na sua Con- 
quista, antiguidade e nobreza de Coimbra, a pag. 
142 da primeira edição, escreve: «Teve esta in- 
fauta grega uma filha, que tambem se chamava 
D. Bataça, que casou com D. Gonçalo da Fon- 
seca, que foi um dos valentes homeus do seu tem- 
po, senhor dos morgados de S. Romão e Torre- 
dãos; era mui parente este D. Gonçalo da Fou- 
seca de D. Vasco Coutiulo, primeiro conde de 
Marialva, de quem nasceu Diogo da Fonseea, de 
onde veem os Fonsecas de Alcacer do “Sal, porque 
cra D. Gonçalo da Fonseca, filho de I), Pedro da 
Fonseca, senhor de Aviz, que fez a eapella de 
Nossa Senhora dos Martyres, onde jaz sepnltado 
em Alcacere, como diz um instrumento dado no 
anuo de 1514. São os Fonsecas mui illustres em 
sangue, trazem sua origem dos romauos, que se 
chamavam Fronteyos; o primeiro que em Por- 
tugal assim se chaniou foi Vasco Mendes da Fou- 
seca, que tem seu solar no mosteiro de Maucel- 
los, duas leguas de Awarante, de quo são pa- 
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iros, e não como diz Argote de Molina, que 
o de Meuhelis, que não ha em Portugal tal 
“convento, não entendeu bem o conde D. Pedro, 
| que era varão doutissimo, e o mór antiqua- 
io de Hespanha. Do nosso Portugal se passa 
ra Castella esta nobillissima familia por um 
ortuguez chamado Pedro Rodrigues da Fonseca, 
que seguiu a voz da rainha D. Beatriz mulher 
de el-rei D. João I de Castella, perdendo doze 
villas acastelladas, e outros logares; que foi 
uarda-mór de el-rei D. João E de Castella, de 
que teve amplissima linhagem, e um filho car- 
deal de Roma, chamado D. Pedro da Fonseca. 
'“Trazem por armas eineo estrellas roxas, em eam- 
po de fino ouro». D. Bataea falleeeu no dia 21 
de abril de 1336 em Coimbra, onde residia, dei- 
xando avultadissimos bens ao eabido d'esta ei- 
dade. A D. Bataça pertenciam umas casas pro- 
ximo da Sé Velha de Coimbra e que ainda ha an- 
nos existiam no local onde hoje está outro edi- 
ficio. N'essas casas installou-se em 1552 o collegio 
da Trindade, e. ultimamente serviam de eellciro 
do cabido. Como dissémos, d'ellas já hoje não res- 
tam vestigios. D. Bataça está sepultada na Sé 
Velha de Coimbra n'um interessante tumulto em 
que se vê a sua estatua jacente, vestida com o 
habito das religiosas claristas, tendo aos pés dois 
rafeiros, e a cabeça apoiada n'uma almofada sus- 
tentada por dois aujos. Na face anterior d'este 
tumulo ha tres eseudos em alto relevo, veudo-se 
em cada um uma aguia com duas cabeças. Os an- 
tigos eseriptores asseveram que n'esse tumulo se 
lia, em campo d'ouro, este cpitaphio: Leic sita 
est Bataza imperatoris Grecia neptis (De Anti- 
quitatibus Lusitaniae, lib. IV, por André de Re- 
zende, já citado). O tumulo, do qual nos commu- 
nicou, com este artigo, um fidelissimo desenho o 
sr. dr. Valle e Sousa, e cuja reprodueção publi- 
caremos em devido logar (V. Coimbra, Sé Velha 
de), aehava-se outrora no meio da egreja, d'onde 
passon para a pequena capella de Santa Clara. 
Por oecasião dos trabalhos de reparaeão que se 
fizeram na Sé Velha, teve este curiosissimo mo- 
numento que ser removido para uma das naves 
lateraes do templo, onde hoje está. A remoção 
effectuou-se no dia 9 de julho de 1895, proce- 
dendo sc á sua abertura por mandado do então 
direetor das obras publicas sr. Franco Frazão. 
Eneoutrou-se dentro a ossada de 1). Bataça, que 
estava revolvida, alguns pequenos fragmentos de 
roupageus e a caveira d'uma bella configuração 
e magnificamente conservada, tendo ainda adhe- 
rentes muitos tecidos munmificados. 

Bataca9 (Quinta de). Na freg. da Sé, eonc. e 
distr. de Evora. 

Batalha. O cseudo d'esta familia tem por ar- 
mas tres labaredas em roquete; o timbre é for- 
inado por uma das labaredas do escudo. 

Batalha (Caetano Maria). Contra almirante. 
N. em Lisboa a 11 de junho de 1810, fal, a 21 de 
ontubro de 1881. Era filho do negociante Joaquim 
Rodrigues Ratalha e de D. Quiteria Maria Ma- 
giolo Batalha. Cursou as aulas do antigo Collegio 
dos Nobres, em que se tornou distincto, passando 
depois a frequentar as da Academia de Marinha, 
onde quasi sempre foi premiado, Governava en- 
tão em Portugal o infante D. Miguel, e apenas 
se soube em Lisboa, que a 10 de fevereiro de 
1832 partira de Belle-Isle uma expedição liberal, 
as aulas fôram encerradas, e organisou-se uma 





BAT 


esquadra. Caetano Batalha e outros collegas em- 
barearam, partindo Batalha na charrua Princeza 
Real, passando depois para a nau D. João VI, 
quando cruzaram o mar dos Açôres, sendo no- 
meado guarda-marinha a 30 d'agosto do referido 
anno de 1832. A 22 de dezembro foi transferido 
para a nau Tejo, onde se conservou até julho de 
1833, servindo no eruzeiro dos Açõres, costa do 
reino e bloqueio do Porto, passando a 18 d'esse 
mez para a charrua Maia Cardoso. Fôra promo- 
vido a 2.º tenente a 22 de fevereiro do referido 
anno. No proprio dia 18 de julho pôde realisar o 
plano, em que pensava ha muito tempo, fugir ao 
serviço do governo absoluto, e entrar no serviço 
do partido constitueional. Conseguiu refugiar-se 
a bordo da fragata franceza Melpoméne. surta no 
Tejo, onde se encoutrou com alguns companhei- 
ros que, assim como elle, se destinavam a emi- 
grar. Dizia-se que a causa liberal estava perdi- 


| da, mas depressa surgiu uma noticia que veiu 


causar a maior alegria. À expedição arrojada do 
duque da Terceira saltara no Algarve e atraves- 
sava o paiz até Caeillas, onde destroçara as 
tropas de Telles Jordão, ao mesmo tempo que 
Napier destruia e aprisiouava a esquadra migue- 
lista. Cactano Batalha eom os seus companliei- 
ros, apresentou-se então ao duque da Terceira 
que logo lhe confiou uma commissão importante 
e secreta, junto do geucral visconde de Mollelos. 
Enearregou-se depois de varias comissões, e 
Napier o nomeou por tim governador da praça 
de Sines, onde prestou muitos e valiosos serviços, 
sendo sempre apreciado conio oficial distineto e 
valente. Os postos que alcançara durante o go- 
verno absoluto, não lhe fôram garantidos, sendo- 
lhe contado o assentamento de praça desde 6 dc 
agosto de 1833, data cm que se apresentara ao 
duque da Terceira, tendo a promoção de guar- 
da-marinha a 18 de fevereiro de 1835, ea de 
seguudo tenente effeetivo a 31 de agosto, com a 
condição de acabar o curso. Já eutão frequentava 
o eurso de hydrographia, leccionado por Filippe 
Folque, e quando o terminou deu começo à sua 
nova carreira de engenheiro hydrographo, a 2 
de janeiro de 1836, sendo nomeado para a com- 
missão dos trabalhos geodesicos do reino. Os 
trabalhos da triangulação do reino, comcçados 
em 1790 pelo dr. Cicra, de pouco aproveitaram, 
por se haverem perdido a maior parte dos regis- 
tos das suas observações. À commissão geodesica 
soffreu transformação e modificações, de que 
mencionaremos os trabalhos mais importantes. 
Caetano Batalha, em collaboração com Pereira 
da Silva, mais tarde contra-almirante, mediu de 
novo a base Batel-Montijo eutre a poata do 
Montijo e as proximidades de Alcochete, pro- 
jectando-se uma nova triaugulação, começaram 
todas as observações geodesicas dos grandes tri- 
angulos de 1.2 ordem. Levantaram a planta do 
pinhal de Leiria, trabalho de grande perfeição. 
Encarregados da rectificação do plano hydrogra- 
phico do posto e barra de Lisboa, fizeram um 
trabalho que foi considerado um modelo de cor- 
recção e perfeição. Fan seguida, Caetano Bata- 
lha foi levantar a planta uo posto de Peniehe. 
Berlengas e canal eutre ellas e Cabo Carvoeiro, 
Depois de ter tornado a oceupar-se dos trabalhos 
da grande geodesia, passou em 1852 a organisar 
os trabalhos chorograplicos, aos quaes se deu 
maior desenvolvimento em 1556, dirigindo Bata- 
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lha um grupo de ofliciaes de infantaria e eaval- 
laria. No entretanto desempenhava outras com- 
missões de serviço, taes como as observações as- 
tronomicas para a determinação dos azimuths 
dos pontos de 1.º ordem como JJuarcos, Bussaco e 
Louzã: o levantamento da planta hydrographiea 
da barra do Douro até à ponte pensil, comprehen- 
dendo a linha de costa até Leça da Palmeira, 
que concluiu em 1863, tendo sido anteriormente 
em 1860, juntamente com o eapitio de mar e 
guerra Andrade Pinto, encarregado de elaborar 
um projecto para a collocação de boias, signaes 
e faroes na barra de Lisboa, trabalho de que 
foi relator, e em 1871 presidente d'uma commis- 
são encarregada de elaborar um plano geral de 
obras e melhoramentos na margem direita do 
Tejo desde a Torre de S. Vicente de Belem até 
ao Beato. À parte mais importante d'este traba- 
lho eoube a Caetano Batalha. A 7 de maio de 
1845 foi promovido a 1.º tenente, a 6 de novem- 
bro de 1851 a capitão-tenente, a 6 de junho de 
1861 a eapitão de fragata, a 31 de outubro de 
1866 a eapitão de mar e guerra, e a 25 de outu- 
bro de 1877 a eontra-almirante. A biographia 
d'este distincto official de marinha vem publicada 
no Diario Portugal de 20, 22 e 23 de novembro 
de 1881. 

Batalha (Ladislau). Professor de linguas e 
escriptor contemporaneo. Nasceu em Lisboa, em 
2 de agosto de 1856, filho d'uma familia de nego- 
ciantes. Tendo estudado linguas, partiu em junho 
de 1876 paraa Africa, a bordo do vapor La Plata. 
Obedeeendo a 
uma negessi- 
dade do seu 
tem peramen- 
to, entregou- 
se à bohemia 
das viagens, 
tendo conse- 
guido em onze 
annos eonse- 
eutivos fazer a 
volta do mun- 
do em eondi- 
ções aliás pre- 
earias. Traba- 
lhando ardua- 
meute às ve- 
zes, a fim de 
poder atraves- 
sar os oceauos 
e os eontinen- 
tes, penetrou 
até ao eoração do Continente Negro, onde con- 
viveu com o gentio. À bordo da barca ameri- 
eana Platina, onde serviu eomo balieiro, pereor- 
reu o Atlantico e os oceanos boreaes, vindo de- 
sembarcar em New Bedford (nos Estados Uui- 
dos). O auceio de ver e aprender no livro da 
natureza, levou-o a exercer oflicios varios na | 
America, eujas principaes eidades visitou. Em 
1880 estava já em S. Francisco de California, 
d'onde partiu para as ilhas Sandwich, e d'ali 
para o Oriente, tendo desembareado em Na- 
gasaki (Japão). Depois de visitar Shangai, 
Hong-Kong e Colombo, na ilha de Ceylão, re- 
gressou pelo eanal de Suez, desembarcando em 
Porto Grande, na ilha de S. Vicente de Cabo | 
Verde, oude permaneceu algum tempo em serviço | 
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do eonsulado franeez, que então cstava ao cui- 
dado do talleeido negoeiante Augusto da Silva 
Pinto Ferro. Em 1887 voltou a Lisboa, repleto 
de conhecimentos e experiéneia colhida nas lon- 
guissimas viagens de onze annos. «Às letras na- 
cionaes devem-lhe abundante collaboração. Os 
seus trabalhos abrangem varios ramos do saber 
humano. Em romance, são d'elle 4s miserias de 
Lisboa, em 9 volumes, e os Mysterios da Loucura, 
em £, ambas as obras publicadas pela easa editora 
de João Romano Torres. Em philologia deve-se- 
lhe entre outros: À lingua de Angola, Lisboa, 1894 
e Linguas d'Africa e o Inglez Commercial. Como 
trabalhos de vulgarisação de conheeimentos, pu- 
blicou uma Astronomia social em 2? volumes, Cos- 
tumes angolenses, e o Continente Negro. Pertencem 
ao numero dos seus estudos sociologicos a Burla 
Capitalista, em 1 volume, e numerosos folhetos. 
Finalmente Atravez do Reino Unido é o primeiro 
volume de uma série de livros de viagem, que 
está publicando n'este momento. O seu tempera- 
mento irrequieto não lhe permite o deseanço um 
só instante. lômbora disponha de suficientes 
meios de fortuua, não deixa de trabalhar sempre 
com dedieação e amor, cultivando as letras, lee- 
cionando linguas e ainda interessando-se em 
operações commerciaes. E' membro de varias so- 
eiedades seientificas, socio correspondente da 
Sociedade Asiatica do Japão, e soeio honorario 
de muitas associações operarias, eujos ideaes so- 
eialistas tem perfilhado. 

Batalha (Fr. Sancho da). Relient no eon- 
vento d'Aleobaça, uatural da villa de que tomou 
o appellido. Era muito douto em theologia do- 
gmatica. Esereveu o seguinte, que ficou em ma- 
nuscripto, o qual se eonservava na livraria do 
convento d'Aleobaça; Speculum disputationes cum 
horeticis. 

Batalha (Sebastião Fruncisco Severo Leão 
Drago Valente de Brito Pinheiro Guarda da Pon- 
te Correia Grim Cabreira, 1.º barão da). V. Nossa 
Senhora da Batalha (Barão de). 

Batalha. Villa da provincia da Extremadura, 
séde de concelho, comarca de Porto de Moz, distr. 
de Leiria, relação e patr. de Lisboa. Tem uma 
só freguezia, cujo orago é a Exaltação da Santa 
Cruz; a sua população é de 3:869 hab., sendo 
1:888 do sexo maseulino e 1981 do feminino, A 
fundação do sumptuoso mosteiro de Santa Maria 
da Victoria, vulgarmeute chamado da Batalha, 
erigido por D. João I em memoria da victoria da 
Aljubarrota, é que deu origem å fundação de 
povoação. Em 1498 foi ella desannexada do ter- 
mo de Leiria e elevada à eategoriade villa por 
el-rei D. Manuel. mas nunca teve foral. À villa 
é pequena e está situada n'uma baixa, distando 
10 kilom. da eapital do districto; tem misericor- 
dia, hospital, eseolas para ambos os sexos e est. 
postal com serviço de emissão e pagamento de 
vales, cobrança de recibos, letras e obrigações, 
bem eomo o serviço de encommendas, permutando 
malas com Leiria e Alcobaça. Pertence à 5.º div. 
mil. 10.: brigada e ao 7.º dist. de res. e reerut. 
do exercito etlectivo, com a sédc em Leiria. Tem 
feira annual a 15 de agosto, durando dois dias, 
e mercado todos os domingos. O concelho da Ba- 
talha comprehende duas freguezias, com 7:029 
hab.: 3:535 do sexo masculino e 3:494 do femi- 
nino. Uma d'ellas é a da villa e a outra a de Re- 
guengo (N. 8.º dos Remedios) com 3:160 hab.: 
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1:647 do sexo masc. e 1:513 do feminino. A villa 
da Batalha era nos fins do sceulo xıv uma vasta 
charneca. As primeiras casas fôram as levanta- 
das para abrigo e trabalho dos mestres e opera- 
rios, que começaram a construeção do mosteiro 
n'uns terrenos pertencentes á quinta do Pinhal, 
que ali existia. Para a casa da quinta foi viver 
por ordem de D, João I o seu confessor, fr. Lou- 
renço Lampreia, com mais alguns companheiros. 
Emquanto o mosteiro se não concluia, e para que 
elles pudessem fazer os seus officios e praticas 
religiosas, mandou o mesmo monarcha edificar 
ali proximo uma pequena ermida, que por mais 
de um seculo serviu de egreja matriz á pequena 
povoação. Alguns autores aflirmam que durante 
o seculo xv tambem serviu de parochial a capella 
de Nossa Senhora da Victoria, no proprio mo- 
numento. Só no tempo de D. Manucl é que a Ba- 
talha teve paroéhia, uma formosa egreja, hoje em 
ruinas, mas nas quaes se admiram ainda um so- 
berbo portico e um lindo altar-mór. Foi pelos 
annos de 1512 ou 1514 que el-rei D. Manuel man- 
dou edificar, n'um chão chamado da Mouraria, a 
egreja parochial com a invocação da Exaltação 
da Santa Cruz, a qual se concluiu em 1532, no 
reinado de D. João III, como se verifica pela ra- 
zião de que ainda se vê distinetamente essa data 
sob as armas reaes. Pela invasão franceza de 
1810 fôram destruidos, ou dispersos, todos os pa- 
pcis de importancia que constituiam o cartorio 
da villa, pelo que pouco se póde adiantar na sua 
historia. Em 1834 era grande o desenvolvi- 
mento da parochia, e já aquelle edificio não po- 
dia scrvir. À camara da Batalha representou e 
conseguiu do então governador do bispado, 'co- 
nego Antunes Pinte, que o governo autorisasse a 
transferencia para o extincto convento da ordem 
de S. Domingos, que ficou tendo o titulo de Mo- 
numental e ho egreja da Exaltação da 
Santa Cruz da villa de Nossa Senhora da Victo- 
ria da Batalha, conferindo-se ao parocho o uso 
da egreja eom as suas capellas. O resto do edifi- 
cio foi entregue ás obras publicas. A parochia de 
D. Manuel, como o vulgo denominava a graciosa 
egreja, passou então a servir de cemiterio. O 
terremoto de 1858, que tanto se fez sentir n'al- 
guns pontos do paiz, arruinou muitissimo o pe- 
queno templo. Com o abalo de terra abateu o 
madeiramento do corpo da cgreja, ficando ape- 
nas de pé as paredes, a torre dos sinos, e a ca- 
pella-mór com as suas sacristias contiguas. E' 
n'este estado que ainda hoje se encontra, sobre- 
sahindo d'entre as ruinas a frontaria com o en- 
cantador portal manuelino. O riacho que corre 
por deante d'esta egreja tem origem em duas 
nascentes: uma que corre dos logares de S. Jorge 





e Tojal, e a outra a que chamam Fonte dos Val- | 


les, cuja agua os frades dominicanos recebiam 
no seu convento por ser de sua posse. Quando a 
villa da Batalha pertencia ao extincto bispado 
de Leiria, o prelado respectivo apresentava aqui 


“o vigario, que tinha 505000 réis e o pé de altar. 


O termo da villa é fertil e cria bastante gado. A 
pequena distancia existem em exploração jazi- 
gos de carvão e pedreiras de marmore de varias 


côres. No logar de Brancas ha uma nascente de | 
agua mineral, não explorada. Na villa passa tam- | 


bem o pequeno rio Lena, que perde o nome em 
Leiria, juntando-se ao Liz. Na estrada real de 
Lisboa ao Porto, perto da villa e do mosteiro, ha 
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uma pontc construida cm 1847, cuja architecetura 
imita a do monumento. O concelho da Batalha 
foi supprimido por decreto de 7 de setembro de 
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Ruinas da antiga egreja matriz 


1895 e annexado ao de Leiria, e restaurado por 
deereto de 13 de janeiro de 1898. || Pov. na freg. 
de N. S. da Piedade, de Santo Quintino, conc. 
de Sobral de Monte Agraço, distr, de Lisboa. || 
Logar na freg. de Santa Maria Magdalena e conc. 
de Santo Thyrso, distr. do Porto. | Logar na freg. 
de S. Miguel, de Villa Cabiz, cone. de Amarante, 
distr. do Porto. || Casal na freg. de Santo Aleixo, 
cone. de Moura, distr. de Beja. || Herdade na 
freg. de S. Sebastião, de Giesteira, conce. e distr. 
de Evora.'| Herdade na freg. de S. Pedro, de 
Monte Vil, conc. de Alcaccr do Sal, distr. de 
Lisboa.|| Fazenda no Dombe Grande, Africa 
Occidental. 

Batalha (Aspecto geral e situação do convento 
da). Por occasião de se preparar para ferir a ba- 
talha de Aljubarrota (V. este nome), que tão glo- 
riosa sc tornou para as armas portuguezas, sup- 
plicou I). João I á Virgem Santissima, cuja ima- 
gem trazia n'um oratorio de campanha, que pro- 
tegesse o seu exercito, e fez voto, entre outros, 
de erigir e dedicar-lhe um sumptuoso mosteiro, 
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sc lhe concedesse a victoria na batalha que ia 
pelejar. O triumpho que se alcançou foi impor- 
tantissimo, assegurando a independencia da na- 
cão e firmando a corôa na cabeça do Mestre de 
Aviz. Não tardou este em cumprir o seu voto, 
erigindo, a pouca distancia do logar do combate, 
como digno monumento de tão assignalado feito, 
o Convento de Santa Maria da Victoria, que por 
sua riqueza e perfeição artistica se tornou cele- 
bre em toda a Europa sob o nome popular de 
Convento da Batalha. Entre as monographias que 
varios autores fizeram d'este monumento é muito 
completa a que Ignacio de Vilhena Barbosa in- 
seriu no bello livro Os morumentos de Portugal, 
historicos, artisticos e archeologicos, Lisboa, 1586. 
A csse cousciencioso e erudito trabalho nos soc- 
correremos n'este artigo e nos subsequentes, se- 
guindo, por vezes quasi textualmente, as paginas 


Dt es 


BAT 


do pois necessario precurar nas visinharças sitio 
mais appropriado, cscolheu e comprou el-rei a 
Egas Coelho, e a sua mãe, Maria Fernandes 
Meira, a quinta do Piuhal, junto 4 aldeia da Ca- 
nocira, e situada em um fresco valle, abundante 
aguas, a meia legua do logar onde se pelejára 
a batalha. Foi n'esta quinta que se fundou o 
conveuto E tauta pressa tinha D. João I em vêr 
consagrado aquelle logar pela oração, que, tendo 
doado à ordem de 5. Domingos o convento ape- 
nas principiado, determinou que fossem logo al- 
guns religiosos tomar posse d'elle. Passado pouco 
tempo quiz que fossem viver nas casas da quinta, 
celebrando wellas os oflicios divinos, em quanto 
as obras proseguiam, Cumpriu-se a vontade real, 


indo assistir nas ditas casas o padre mestre frei 
JoioMartinsícom outros companheiros, correudo 
o anno de 1358, uo qual el-rei lhes fez doação da 





Vista lateral do convento da Hatalha, desde a capella doJFundador ató às capellas «eTmperfeitas», lado Sul 


que o venerando investigador csereveu, com tanto 
saber e clegancia. Não se conhece a data precisa 
em que teve logar a fundação do convento da Ba- 
talha. Frei Luiz de Sousa, o primoroso chronista 
da ordem de S. Domingos, não achou no carto- 
rio do convento da Batalha, onde viveu alguns 
annos, documento algum por onde constasse a 
data da fundação. Todavia suppõe que este suc- 
cesso se realisou no proprio anno de 1385 em que 
os portuguezes ganharam a victoria d'Aljubar- 
rota. D. Frei Francisco de S. Luiz, na sua eru- 
dita memoria sobre o edificio da Batalha, diz que 
foi no anno de 1386 que principiaram os traba- 
lhos, o que parcee mais certo. Queria D. João I 
que se erigisse o monumento da sua piedade no 
proprio logar onde vencêra os inimigos da pa- 
tria; porém oppunham-sc a estes desejos a sec- 
cura e aspereza do terreno, tão pobre que mal 
se vestia de enfesadas urzes; tão arido que não 
havia por al signal de agua, a não ser a que 
cahia do céo cm chuva ou em escassos orvalhos: 
e tão deserto, finalmente, que não ge via nma 
choupana, nem sequer uma arvorc que quebrasse 
a monotonia d'aquellas tristes charnecas... Sen- 
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referida quinta do Piuhal. A’ ordem dominicana, 
na sua qualidade de mendicante, não lhe era 
permittido possuir bens de raiz; porém D. João L 
que, havia por desauetoridade e menoscabo de no- 
me real viver de esmolas a casa, que tinha o seu 
nome, solicitou e obteve do papa Bonifacio IX, 
que a este convento por excepção fôsse conec- 
dida a faculdade de possuir propriedades c rendas 
perpetnas, e acceitar heranças. Progrediram as 
obras do convento com muita actividade e rapi- 
dez por todo o reinado d'el-rei D. João 1. Porém, 
vão obstante ser este muito longo, pois que 
abrangeu um periodo de 38 annos desde 1385, 
em que o mestre d'Aviz foi acelamado rei, até 
1433, em que falleceu, não bastou para o acaba- 
mento de tão grandioso cdificio. Duraute os cinco 
reinados que se seguiram ao do fundador conti- 
nuaram constantemente os trabalhos de cons- 
trueção, incluindo n'elles os da chamada capella 
imperfeita. Da fandação do convento originou-se 
a da villa da Batalha, As primeiras construcções 
que se fizeram fôram para serviço das obras do 
monumento, tacs como a casa do mestre, a casa 
da carpintaria, a da vidraria, da ferraria, os for- 
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nos de cal, telheiros, e outras oficinas. O convento | 


da Batalha cstå edificado cm terreno baixo, cer- 

eado de collinas e montes, que lhe limitam o 

horizonte, sobretudo do lado da fachada prinei- 

pal do templo. Entretanto se o não rodcasse tão 

de perto a easaria da villa, pela maior parte de 

mesquinha appareneia, a sua situação seria de 

muita amenidade e belleza, pois que o valle em | 
que cstá assentado é um dos mais frescos e apra- 
ziveis d'esta nossa provincia da Extremadura. 
O rio Lena, que eorta o valle, só no inverno é 
caudaloso, mas no verão traz sempre a agua suf- 
ficiente para conservar o viço e a ficseura do | 
arvoredo que o rodeia. 

Batalha (Breve descripção do exterior e inte- 
rior da egreja do convento da). A fachada prineipal 
da sumptuosa cgreja da Batalha cstá voltada 
para Oeste e deita para um adro poueo espaçoso, 
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appareneia d'um tanque, para o qual se descia 
por uma eseada de varios degraus. Mais tarde 
fôram desembaraçadas do entulho, e completa- 
mente deseobertas, as bases das fachadas do 
templo, e o adro prineipal alargado e guarneei- 
do, em vez de muro, com gradaria de pedra, de- 
eorada de pyramides, no mesmo gosto das que 
ornam o edificio. Todas as pessoas entendidas, 
tánto nacionaes como estrangeiras, que tem visi- 
tado o monumento da Batalha, collocam-n'o en- 
tre os mais perfeitos typos do gothico puro que 
ha na Europa. Dão-lhe direito a este logar a 
nobreza e clegancia das fórmas, a severidade 
das linhas, a belleza e sobriedade dos ornatos, a 
perfeição tom que tudo está acabado, e final- 
mente a singular harmonia que reina em todas 
as suas partes. Não é preciso ser muito versado 
nos estudos de architeetura para conheecr, logo 





Frontaria da egreja e convento de Santa Marla di Victoria 


c mais baixo que o terreno que o eérea. Primiti- 
vamente estava o adro desafrontado, porém as 
chuvas do inverno, no decurso do tempo, foram 
arrojando sobre n edificio tal quantidade de terra, 
por cfleito da sua situação mui baixa, que lhe 
obstmtiram os adros das portas principal e tra- 
véssa, bem como a base das frontarias da egrcja. 
Esta eircumstancia obrigou os frades, para eyi- 
tar maiores despezas, a constiuirem cm torno dos 
ditos adros um pequeno muro, que lic deu a 
27 
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ao primeiro rclanecar d'olhos, essa adıniravel 
unidade de pensamento que presidiu á edificação 
do templo, ligando todas as suas partes nas mais 
estreitas e intimas relações. À frontaria princi- 
pal do templo é tão formosa como singela. Não 
| procurou o architecto sobrecarregal-a de orna- 
| mentos superfluos, como se vê na maioria dos 
| edificios gothicos, e com os quaces muitas vezes 
| se pretende oceultar ou disfarçar faltas de boas 
proporções, ou outros defeitos não menos graves. 


213 


BAT 


Pelo contrario, ornando com mais esmero a porta 
e jancllas, sem deixar inteiramente nna de ador- 
nos a parede correspondente Á nave principal, 
deu realce ao esbelto prospecto do templo, con- 
servando-lhe a magestade de um estylo severo e 
simples. O portal é formado de muitas columnas, 
d'entre as quaes resaltam numerosas estatuas 
dos apostolos e de outros santos, collocados so- 
bre peanhas, e debaixo de baldaquinos, tudo 
aberto em reudas, e lavrado de silvas c arabes- 
cos. A grande janella, que fica sobre o portal, é 
ma obra de extraordinaria belleza e de inerivel 
trabalho. Com razão diz frei Luiz de Sousa, o 
elegante ehronista da ordem dominicaua, descre- 
vendo esta janella, «que se não podia obrar com 
mais subtileza e cuidado em trancinhas de agu- 
lha, on em lavor de cera, ou no espelho de uma 
viola os que o einzel ali fez na pedra». E conti- 
nuando acereseenta: «Os vãos que na viola ficam 
abertos para dar logar ás vozes, que fórma no 
interior, ficaram cá cerrados de vidraças... de- 
buxadas todas de córes finas e pinturas varias 
de armas c divisas do reiuo, de tenções e empre- 
sas d'el-rei. E como são muitos os vãos, porque 
o circulo é muito dilatado, communica dentro 
muita claridade, e paga com a graça das córes o 
que ellas lhe diminuem na preza da luz. Mas 
faz pasmar a firmeza com que se mantem obra 
tão miuda tantos annos ha em logar tão alto». 
Esta parte do frontispicio é coroada com uma 
renda ou grade de bouito feitio e delicado lavor, 
flanqueada de pyramides guarnecidas de escul- 
pturas a modo de plnmagem. Aos lados do por- 
tal encostam-se às paredes, subiudo até å ogiva 
da janella, dois gigantes, ou botaréos, decorados 
simgelamente, e eom cgnaes pyramides por co 

rõa. Às outras duas janellas qne se abrem n'esta 
fachada perteneem ás naves latcraes do templo, 
que são mnito mais baixas do que a nave cen- 
tral. N'estas janellas, além das columnas que as 
guarnecem c dividem, só as bandeiras ostentam 
os delicados lavores da janella prineipal. As na- 
ves lateraes tambem são coroadas de graciosas 
reudas, e flanqueadas de gigantes com suas pyra- 
mides, porém aquelles inteiramente despidos de 
ornatos. Às fachadas lateraes da cgreja não são 
meuos nobres e bellas. A do lado do norte cae 
sobre o claustro real, e a da parte do snl deita 
para uma rua da villa. Compõe-se este lado do 
monumento dos dois corpos das naves central c 
lateral, do cruzeiro, e da capella-mór. A nave 
central é toda rasgada em 16 formosas janellas, 8 
por banda, com snas divisões de colomuas c ban 

dviras de pedra rendilhadas, correndo-lhe por 
cima a mesma gradaria que corôa a fachada 
principal, cgnalmente decorada de pyramides. 
As naves lateraes contam quatro jancllas menos 
porque o espaço d'estas, na do lado do sul, é oceu- 
pado com a capella sepulchral, chamada do Fun- 
dador. As janellas d'estas duas naves são eguacs 
cm feitio às que lhe ficam superiores, porém de 
maiores dimensões. Corre-lhes por cima a mesma 
corôa de grades c pyramides. Entre as janellas 
das naves lateraes erguem-se gigantes ou bota- 
réos, que correspondem às pyramides das grades, 
junto das quaes pyramides sc appoiam os gigan- 
tes on botartos vasados e abertos em quarto de 
cirenlo, e guarneeidos de recortes, que servem 
de sustentaculo á nave ecutral, prolongando-se 
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superior da paredc, entre as janellas, e contiguos 
á base das pyramides qne decoram a gradaria 
da dita nave central. O crnzeiro, do lado da fa- 
chada do sul, apresenta um prospecto bello e 
grandioso. À porta travéssa e uma grande e for- 
mosa janella tomam a frente do cruzeiro em qnasi 
toda a sua altura e largura, c seria toda exclusi- 
vamente, sc não fossem os gigantes ou botaréos 

ue a robustecem por ambos os lados, e a renda 
dE pedra que a corõa, juntamente com os esbeltos 
c florvados coruchéos em que terminam os gigan- 
tes. A porta travéssa é muito differente da prin- 
cipal, mas de um risco tambem clegante, c com 
tal combinação nos ornamentos, que, apesar de 
ser coberta de brincados, c variados lavores, 
pode-se dizer que está decorada com eleganeia 
e singeleza. Quanto à janella, todo o seu luxo 
consiste, além das columnas que a formam, na 
baadeira, que é uma renda de graciosa invenção 
e de subtil lavor, snsteutada por delgadas colum- 
uas que dividem as vidraças de vidros córados. 
No lado opposto do eruzeiro abre-se mma janella 
similhante a esta no feitio. porém mais pequena, 
por causa do altar que lhe fica por baixo em 
correspondencia à porta travéssa. Tem o cruzeiro 
mais quatro jancllas eguaes às da nave central, 
duas que deitam sobre a cobertura das naves 
lateraes, e duas sobre as abobadas das capellas 
do mesmo cruzeiro, collateraes da capella-mor. 
Tem a eapclla-mór a forma polygonal, e por co- 


| rôa a mesma renda de pedra e coruchéos florca- 


dos que servem de remate aos gigantes que a 
eeream, no iuvervallo das jancllas. Nas paredes 
lateraes abrem-se as jancllas na parte superior, 
deitando sobre as coberturas das capellas do cru- 
zeiro. O fuudo da capella-mór é todo rasgado, 
d'alto a baixo, de jancllas dispostas em duas or- 
dens, as cinco superiores muito grandes, indo 
acabar nos gomos da abobada; as outras cinco 
mais pequenas. Visto de cima da abobada apre- 
senta o templo a fó-ma de uma perfeita cruz, 
sendo feita a haste pela nave central do corpo 
da egreja, os braços pelo cruzeiro, e o prolonga- 
mento da haste pela capella-mór. As abobadas 
das tres naves, do cruzeiro, e da eapella-mor são 
cobertas por lageas ou telhões de pedra. Dão 
accesso para estes terrados duas escadas em he- 
lice com 120 degraus abertos no grosso das parc- 
des do cruzeiro, onde tem a entrada; e cuja co- 
bertura são elegantes e altas pyramides, ou co 
ruchéos todos arrendados e lavrados com diver- 
sidade de esculpturas. Passando ao interior do 
templo, diz Vilhena Barbosa, na sua excellente 
descripção, citada e reproduzida nestes artigos. 
ser ahi que se revela com mais clareza o pensa- 
mento elevado c nobre do arehitecto; a sabedo- 
ria com que calculou as proporções de cada uma 
das suas partes, e com que unin todas em nm 
lago de perfeita homogencidade; e finalmente a 
arte e o bom gosto com que distribuiu ornamen- 
tos, alliando a magnificencia com a singeleza, de 
modo que esta não fica prejudicada com a riqueza 
dos ornatos, nem estes desdizendo das formas 
severas do todo. Assim, a austera magestade do 
templo, n'aqnella louga serie de grossos pilares 

uc dividem as naves, compostos de esbeltas e 

elgadas columnas, que sobem quasi desde o pa- 
vimento até 4 abobada, lisas c singelas. As ja- 
nellas, uuicamente as janellas, fôram os logares 


em todo o seu comprimento, e nascendo da parte | que o architecto escolheu para dispór escnlptn- 
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ras e paineis, que déram singular realee a toda 
a fabrica interior. As cincoenta jancllas em que 
estão rasgadas todas as paredes da egreja, osten- 
tando os mais graciosos e delicados lavores, que 
o cinzel póde esculpir na pedra, e projectando 
atravez das côres variegadas dos vidros essa 
frouxa luz mysteriosa, tão cheia de religião c 
poesia, produzem um effeito admiravel, sobretudo 
as que eircumdam a capella-mór, fazendo-lhe um 
fundo transparente de vivas côres. Tem o templo 
de comprimento desde a porta principal até ao 
fundo da capella-mór 80”, 29, dos quaes perten- 
cem ao corpo da egreja e cruzeiro 66”, 66. O 
comprimento do cruzeiro desde a porta travéssa 
até ao altar de Jesus é de 337, 30. A nave cen- 
tral, com 32º, 46 de altura, e 7”, 44 de largura, 
é sustentada e dividida das duas naves lateraes 
por 16 pilares, 8 por banda. Os pilares, cujas ba- 
ses quadrangulares contam 2”, 66 por cada face, 
são formados por varias columnas, de fustes del- 
gados e lisos e com os capiteis ligeiramente de- 
corados de delicados lavores. Os arcos da nave 
do meio, bem como os que dividem os gomos das 
abobadas das tres naves, formando as arestas 
resaltantes, são inteiramente lisos. Apenas nos 
remates ou fechos, onde se unem os arcos no cen- 
tro dos espaços rectangulares compreheudidos 
entre cada quatro pilares, resaltam engraçados 
e bem trabalhados florões. As paredes das uaves 
lateraes, que as janellas deixam livres, são egual- 
mente lisas: um só portal se abre n'ellas; é o que 
dá entrada para a capella do Fundador. Na frente 
do cruzeiro, aos lados da capella-mór, estão qua- 
tro capellas, duasde cada parte. As do lado do Evan- 
gelho são dedicadas a Santa Barbara, e Nossa 
Senhora do Rosario. À primeira d'estas capellas é 
contigua á sacristia, para a qual tem porta. Na 
segunda, que é junto à de Santa Barbara e con- 
sagrada a N. 8.º do Rosario, está o Santissimo 
Sacramento. No alto do supedaneo, do lado do 
Evangelho, ergue-se um tumulo de marmore 
branco, e com as faces cobertas de silvados e 
flôóres em relevo. Tem no centro de cada face o 
escudo das armas reaes assentadas sobre a cruz 
da ordem d'Aviz, vendo-se o banco de pinchar 
atravessando os castellos superiores do dito es- 
cudo. Não tem epitaphio ou letra alguma, o que 
deu motivo à variedade de opiniões sobre as 
cinzas que encerra. O banco de pinchar, distin- 
ctivo de infante, não deixa duvidar da qualidade 
de pessoa que welle repousa, ass m como a cruz 
d'Aviz, que apparece por baixo do escudo é pro- 
va sobeja de que pertencia á familia de D. João I. 
A melhor opinião é a que refere achar-se n'este 
tumulo o filho primogenito de el-rei Affonso V, 
e da rainha D. Izabel, que morreu meniuo, e se 
chamou João, como o seguudo que veiu a succe- 
der no throno a seu pac. À primeira capella da 
parte da Epistola é da invocação de Nossa Se- 
nhora da Piedade, sendo antigamente dedicada 
da Nossa Senhora do Pranto. N'esta capella foi 
depositado provisoriamente o corpo d'el-rei D. 
João II, quando o trasladaram da sé de Lisboa, 
em 1499, em quanto se não concluia o jazigo que 
lhe estava destinado nas Capellas «Imperfeitas». 
Em 1901 foi este feretro trasladado para um dos 
uovos tumulos que se fizeram na capella do Fuu- 
dador. Contiguo a esta capclla c à porta travessa 
está a quarta c ultima capella do cruzeiro. O al- 
tar c retabulo são de marmore branco com obra 
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do mosaico. Diz o chronista Frei Luiz de Sousa 
que esta capella fôra dada por el-rei D. João I 
ao mestre da ordem de Christo D. Lopo Dias de 
Sousa. O patriarcha D. Francisco de S. Luiz, 
põe em duvida esta asserção, por não ter achado 
vestigio algum que a confirmasse, ou autorisas- 
se. Entretanto, é certo que n'ella se vêem dois 
mausoléos d'esta illustre familia. Um é de Diogo 
Lopes de Sousa, 2.º conde de Miranda, o outro 
talvez seja do 1.º conde de Miranda, Henrique de 
Sousa. O primeiro d'estes mausoléos está mettido 
debaixo de um arco, do lado da Epistola. E’ ma- 
gnifico. Todo de marmore branco e preto com 
delicados lavores de mosaico, e varias esculptu- 
ras, assenta sobre leões, c remata em uma corôa 
ducal. O segundo está defronte d'este. E' uma 
grande caixa de pedra, de singelo lavor, tendo 
nas faces escudos d'armas dos Sousas. Estão 
sepultados m'esta mesma capella a condessa 
D. Mecia, mulher do 1.º conde Henrique de Sousa. 
Parece que tambem ali descança Vasco de Sousa, 
que foi reitor da Universidade de Coimbra. A 
capella-mór não desdiz do estylo austero que se 
obscrva em toda a egreja. Entretanto o archite- 
cto sem quebra d'essa nobre simplicidade, que é 
feição caracteristica d'este monumento, fez so- 
bresair em formosura a capella-mór ao resto do 
templo, como geralmente se pratica cm quasi 
todas as cgrejas. Conseguiu este fim dando ao 
fundo da dita capella a forma polygonal, e appli- 
cando-lhe um systema de janellas, com vidraças 
illuminadas a côres, representando passos dą 
Paixão, ou da vida dos santos, que pela sua con- 
tiguidade parece, a quem olha do meio do tem- 
plo, um painel geral transparente do mais bello 
e grandioso effeito, No meio da capella, junto ao 
supedanco do altar, e cortando os degraus d'elle, 
levanta-se o sepulchro em que repousam o her- 
deiro da corôa do Fundador, c à rainha sua mu- 
lher. E uma eaixa de pedra grande e lisa, sem 
mais ornato além das estatuas dos dois soberanos, 
deitadas sobre a tampa. Os conjuges estão com 
as mãos direitas travadas e com a esquerda cl-rei 
segura em uma acha d'armas, que tem ao lado; 
e a rainha sustenta um livro. 

Batalha (Capella do Fundador no convento da). 
A sumptuosa capclla sepulchral, chamada do Fun- 
dador, por ser 0 jazigo de D. João 1 e de sua mu- 
lher c filhos, ergue-se ao lado da egreja, no mes- 
mo alinhamento do frontispicio d'esta. E’ uma 
obra magnifica, e tão formosa e esbelta no exte- 
rior como no iutcrior. Presentemente compõe-se 
a capella de dois corpos, mas segundo o risco 
primitivo devia constar de tres. O primeiro fórma 
um quadrado na projecção horizontal, tendo em 
cada uma das tres fachadas, que olham para 
oeste, sul, e leste, tres grandes e formosas janel- 
las. Pelo lado do uorte, onde tem a porta, liga 
com a egreja, e occupa o espaço de tres jancllas 
da nave lateral. E' guarnecido este corpo, na 
parte superior, de uma renda de pedra, egual da 
que faz corôa ao templo, com suas pyramides 
correspondentes aos gigantes que fortalecem as 
paredes cutre as jancllas. O segundo corpo le- 
vauta-se do centro da abobada do primeiro, ser- 
vindo dc cupola para dar mais luz á capella. E’ 
por couseguinte muito mais pequeno, c de fórma 
octangular, com uma brincada janella em cada 
nma das oito faces. Tambem tem gigantes entre 
jauellas, e por cima a mesma guarnição de ren- 
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da e pyramides. À magnificencia interior da ca- 
pella execde muito a exterior. Na parede do la- 
do sul, que é a que fica fronteira å porta da ca- 
pella, abrem-se quatro areos todos lavrados na 
parte posterior com diversidade de lavores. Es- 
tão mettidos n'estes arcos quatro mausoléos. No 
primeiro, a contar do lado de oeste, estão dois 
sepulchros a par um do outro. No da parte de 
fóra jaz o infante D. Pedro, duque de Coimbra, 
e regente do rcino na menoridade de seu sobri- 
nho e genro, el-rei D. Atfonso V. Foi o tereeiro 
filho d'el-rei D. João, de Boa Memoria, mas im- 
mediato ao infante D. Duarte, que succedeu na 
eorôa. O sepulcliro da parte interior do areo en- 
cerra às cinzas da infanta D. Izabel d'Aragão, 
filha de D, Jayme, eoude de Urgel, e mulher do 
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Extertor da capella sepulchral do Fundador 


dito infante D. Pedro. Sobre a tampa vêem-se os 
brazões d'armas dos dois conjuges: o do infante 
consta de quinas reaes sobre a cruz d'Áviz, com 
a orla dos eastellos, tendo cortados os superiores 
com o baneo de pinchar, distinetivo dos infan- 
tes: o de D. Izabel é um escudo bipartido, estan- 
do n'elle å direita o brazão do marido, e à es- 
querda o seu, que se compõe de barras e esea- 
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ques. Na face do tumulo estão tres brazões em 

relevo eutre variados desenhos. O do eentro é do 

iufaute, na forma menciouada, só eom a differen- 

ça de ter por cima o braço de uma balança, cu- 

jos pratos pendem de um e outro lado do cescu- 

do. Em vez de elmo ou corôa tem uma touca or- 

nada de pedras e flôres, especie de turbante, a 

que chamavam fóta, de que o infante usava em 

vida. Os outros dois brazões sio: um de D. Iza- 

bel tal qual se acha na tampa; o outro é o daor- 

dem da Jarreteira, do que o infante D. Pedro foi 

cavalleiro; e consiste em um escudo eom a cruz, 

- divisa, e letra da ordem. No friso superior do tu- 
| mulo corre uma graciosa cercadura de troncos e 
| folhagens, tudo em relevo, deixando lêr nos cla- 
' ros a palavra franceza désir, que significa dese- 
jo, muitas vezes 

- repetida, a qual 

era a letra ou 

mote do infante. 

No segundo arco 

acha-se o mau- 

soléo do infante 

D. Henrique, du- 

. ; que de Vizeu, 

senhor da Covi- 
lhã, governador 
da ordem de 
Christo, e illus- 
tre iniciador dos 
descobrimentos 
dos portuguezes. 
Avulta sobre a 
tampa a estatua 
do infants, ves- 
tido de armas 
braucas, e com 
uma touea, 
fóta, na cabeça; 
deseançando esta 
sobre uma almo- 
fada, e debaixo 
de um bialdaqui- 
no burilado, « 
aberto em ren- 
das com delica- 
dos lavores. No 
friso resalta da 
prdra por entre 
a folhagem a le- 
tra da infante, 
em francez: Ta- 
lant de bien fere, 
com a qual cx- 
primia o seu ani- 
mo de bem fazer. 
A face do tumulo 
é decorada tam- 
bem com tres es- 
cudos entre ra- 
magens e frun- 
etos. O eseudo do 
meio é o brazão d'armas do infante, egual ao de 

seu irmão, D. Pedro, menos na balança. O escu- 

do da direita tem a crnz da ordem da cavallaria 

de Jesus Christo, de que o infante cra mestre. O 

| escudo da esquerda ostenta a cruz, divisa e letra 
| da ordem da Jarreteira. Seguem-se no terceiro 
! arco os tumulos do infante D. Joño, condestavel 


| de Portugal, e mestre da ordem de S. Thiago, e 
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da iufauta D. Izabel, sua mulher, filha de D. Af- 
fonso, conde de Barcellos, 1.º duque de Bragau- 
ça. À frente do mausoléo é ornada egualmeute 
com tres escudos em fundo coberto de silvados, 
e umas bolsas, cada uma com tres vieiras, allnsi- 
vas à ordem de S. Thiago. O esendo do centro é 


o brazão de D. Izabel. É' bipartido, tendo de um | 


lado as armas de seu marido, e do outro as suas 
proprias, que são os cinco escudetes das quinas, 
sobre duas palas com aspa. O cscudo da esquer- 
da é o brazão do iufante, egual ao de seu irmão 
D. Henrique. E o escudo da direita tem a espa- 
da da ordem de S. Thiago. Por entre as folha- 
gens do friso apparcce a letra Je ai bien raison, 
que quer dizer: Tenho boa razão. Finalmente no 
quarto arco está o sepulchro do infante D. Fer- 
nando, mestre da ordem d'Aviz, que por sua 
morte entre ferros, ao cabo de penoso mar- 
tyro em longo captiveiro, é appellidado o 
infante santo. A frente do tumulo é orna- 
mentada com ramagens e fructos, e dois es- 
cudos, um com o seu brazão, que differe dos 
de seus irmãos em estar assente sobre a cruz 
floreteada da ordem d'Aviz; o outro com a 
cruz d'esta mesma ordem de cavallaria. Nas 
paredes dos lados de oeste e leste abrem-se 
os vãos de oito arcos, quatro em cada uma, 
e em tudo eguaes aos da parede do sul, onde 
estão os tumulos dos infantes. Eram destina- 
dos estes oito areos para receber outros tau- 
tos mausoléos de pessoas reaes, porém não 
foram aproveitados para esse fim, não obs- 
tante cstarem depositados na egreja e na 
casa do Capitulo os corpos de varios sobera- 
nos e principes por não terem sepulturas 
proprias. Foi a causa d'isto a fuudação do 
novo jazigo rcal por detraz da capella-mór, 
que por não chegar a concluir-se se chama 
—Capellas imperfeitas. Só ultimameute, em 
28 de novembro de 1901, se realisou com a 
maior solemnidade a trasladação dos restos 
mortaes de el-rci D. Affonso V, da rainha 
D. Izabel sua mulher, de D. João II e do 
mallogrado principe D. Affonso, para os tres 
novos tumulos feitos com esse destino c met- 
tidos nos vãos de tres dos arcos. Os ossos 
da rainha D. Izabel e do seu neto D. Af- 
fonso foram encerrados n'uma urna só. Para 
os frontaes dos tumulos foram esculpidas 
tres pedras no cstyio das dos outros, já des- 
criptas. Tiveram assim sepultura condigna 
os restos mortaes d'aquelles principes, que 
durante seculos estiveram cm uns csquifes 
na sala do Capitulo. No meio d'esta sump- 
tuosa capclla ergue-se o mausoléo do Fun- 
dador. Cercam-n'o as oito columnas que sus- 
tentam a cupola octangular, deixando muito 
espaço livre entre si proprias e o tumulo. Tem 


este a fórma de uma grande caixa intcirica de | 
ç 


de marmore branco; dentro da qual estão cncer- 
rados os corpos d'el-rei D. João I e da rainha 
D Filippa, sua mulher. Sobre o monumento es- 
tão deitadas as estatuas dos dois soberanos. El- 
rei está armado. Com a mão esquerda aperta a 
espada, e com a direita trava da dextra da rai- 
nha. Esta tem um livro na mão esquerda. Am- 
bos tem a fronte cingida com diadema. Descan- 
çam-lhes as cabeças cm cima de almofadas, de- 
traz das quaes se levantam como doceis dois 
formosos baldaquinos, todos abertos em rendas 
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de variados feitios e delicados lavores. Nas faces 
do lado dc fóra mostram os brazões d'armas de 
el-rei e da rainha. O de D. João I tem as qui- 
nas reaes, asseutadas sobre a cruz d'Aviz, c or- 
ladas com os castellos, e em cima a corôa real. 
O escudo de D. Filippa é bipartido, tendo de 
uma parte o brazio d'armas do marido, e da 
outra o seu proprio, que é esquartelado, com os 
leões em dois quarteis oppostos, e as flôres de 
liz nos outros dois. O friso superior do tumulo 
é guarnecido com um silvado em meio relevo, 
alternaudo-sc as folhas com as amoras. Entre a 
folhagem vê-se a letra franceza Il me plait, mui- 
tas vezes repetida em metade da circumferen- 
cia do monumeuto; e na outra metade a letra 
pour bien, do mesmo modo intercalada com as 








Interior da capella sepulchral do Fundador 


' folhas e fructos, e muito repetida. Na face do 
mausoléo do lado de oeste, que é a cabeceira, 
achava-se esculpida a cruz da ordem da Jarre- 
teira, circumdada da liga cem a letra — Hony 
| soit qui mal y pense. Estes relevos, porém, fo- 
ram em grande parte destruidos pelos soldados 
francezes, por occasião da invasão de 1810, os 
| quaes, nas diligencias de abrir o tumulo prati- 
| caram um rombo n'aquelle logar. Nas duas fa- 
ces lateraes do mausolćo cstão gravados em ca- 
racteres allemães miuusculos os epitaphios dos 
soberanos. São em latim, e tão extensos quese 
lhes pode chamar biographias; n'ellas se acham 
compendiadas as vidas de tão illustres monarchas. 
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Batalha/Cupellas« Imperfeitas» no convento da). 
Estas capellas chamadas imperfeitas por terem fi- 
cado incompletas, não só não pertencem ao sys- 
tema das obras primitivas, mas até prejudieam 
o templo, detraz do qual se levantam, impedindo 


Portal das Capellas «Imperfeltas», do lado interior 


a vista externa da capella-mór. Foram construi- 
das estas capellas para servir de pantheon real, 
onde se recolhessen em mausoléos proprios os 
corpos dos reis ¢ principes. Vilhena Barbosa, no 
scu estudo, já citado e que vamos seguindo, mos- 
tra que o verdadeiro fendador das Capellas «Im- 
perfeitas» foi el-rei D. Duarte, isto é, quem as 
mandou fazer e lhes den começo, com o intento 
declarado de servirem de jazigo para si, para 
sua mulher e para os rcis e principes seus des- 
cendentes. As Capelas «Imper feitas» estão situa- 
das por detraz da capella-mór do templo, c das 
quatro capellas do cruzeiro. Constituem estas ca- | 


218 





BAT 





pellas um grande edificio de fórma oetogona, in- 
dependente da egreja, porém ligado & capella- 
mór d'esta e ás duas capellas immediatas por um 
pateo reetangular, eujas paredes lateraes são co- 
mo o prolongamento das paredes tambem latc- 
raes do corpo da egreja. Com- 
põe-se aquelle edificio exte- 
riormente dc dois corpos priu- 
eipaes: o primeiro é formado 
pelo portico da entrada c por 
sete eapellas, cada uma de 
tres faces, e cada faec rasga- 
da em dois terços da sua al- 
tura em uma tormosa janclla 
ou grande fresta de arcos 
ponteagudos. Separam as ja- 
nellas, travados com os qua- 
tro angulos de cada uma d'es- 
tas capellas, gigantes ou bo- 
taréos, que acompanham as 
paredes até á abobada, que 
cobre a mesma eapella. O es- 
paço que fica entre as sete 
capellas é aproveitado, sendo 
tambem abobadados e fecla- 
dos com uma parede que sóbe 
a poueo mais de meia altura 
das paredes lateraes, tendo 
no centro uma fresta ou ja- 
nella. Assim, fica este primei- 
ro corpo independente do su- 
perior pela parte externa, e 
resaltando d'elle para fóra. O 
segundo corpo é formado por 
oito grandes macissos de pe- 
dra, e por outras tantas ja- 
nellas nos intervallos d'estes. 
Aquelles inacissos, são com- 
postos de muitas columnas 
delgadas, enfaxadas, de espa- 
o a espaço com umas faxas 
atrai a modo dc anncis. 
Estes feixes de columnas, cu- 
jas bases assentam nos inter- 
vallos das capellas do corpo 
inferior, encostam-se aos au- 
gulos e deviam servir de gi- 
gantes ao cdificio central, 
destinado a cobrir o espaço 
octogonal, ou grande capella 
em torno da qual estão as 
sete capellas do corpo infe- 
rior, e o portal, que completa 
as faces do octogono. À sus- 
pensão das obras do monu- 
mento da Batalha deixou por 
acabar esta parte do edificio 
que ficou como sc vê da vista a pag. 212. Da capella 
de Santa Barbara, que é a ultima do eruzeiro da 
egreja, do lado do Evangelho, communica-se com 
o convento por um corredor, no qual, exactamen- 
te por detraz da mesma capella, esti uma pe- 
quena porta que deita para um vão, onde se 
acha outra pouco maior com a cruz da ordem de 
Christo e duas espheras armillares esculpidas na 
parte superior d'clla; e ornada com mna tarja e 
cifra em relevo, em que avulta a letra E, primei- 
ra do nome Jimmanuel. Då passagem esta porta 
para o patco rectangular, que separa a capella- 
mór da egreja das Capellas «Imperfeitas» e que 
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cra destinado a servir de vestibulo a estas ulti- 
mas. E’ pois n'este patco que fica a entrada das 
referidas capellas. O magestoso portal que lhe 
dá ingresso logo previne o visitante da magnifi- 
cencia ¢ belleza da ornamentação interior; e ao 
mesmo tempo lhe está indicando, que tem diante 
dos olhos um monumento de differente cstylo ar- 
chitectonico d'aquelle que vem de contemplar. 
Aquelia nobre simplicidade, ou sabia parcimo- 
nia de ornatos gentis, que distingue a fabrica de 
D. João I, é aqui substituida pela profusão das 
decorações, por esse Inxo ornamental, que é uma 
das principaes feições do cstylo gothico-florido, 
cheio de divisas, siglas c empresas, puro repre- 
sentante da epocha d'el-rei D. Manncl. Transpon- 


do este lindo portico centra-se no grande cspaço | 


octogonal, cercado pelas sete capellas. Esse es- 


paço, que a suspensão dos trabalhos dcixon como | 


uma grande praça descoberta, cercada das sete 
eapellas mencionadas, c do portico da centrada, 
com o qual se completa o octogono, devia cousti- 


tmr a grande capella destinada ao jazigo do scu | 


fundador. São todas as sete capellas cguaes na 
fórma, nas proporções, e na ornamentação geral, 
variando apenas em certos emblemas c divisas. 
Posto que exteriormente apresentem tres faces, 
no interior tem a fórma de um semi-circulo. Os 
arcos que lhes dão ingresso são pontcagndos; 
sustentam-os delgadas columnas com scus capi- 
teis de lavores variados, c guarnecem-lhes o an- 
gulo curvilineo recortes como de uma renda. A 
abobada é de pedra e toda artesoada, com seus 
florões. Não obstante serem os arcos das sete ca- 


pelias decorados com diversidade de esculpturas | 


delicadas, sobreleva a todos na riqueza da orna- 
mentação, c na perfeição dos lavores, o portico 


da entrada, do lado interno. E’ um arco polycur- | 


vo de phantastosa iuvenção, e todo coberto dc 
rendas e relevos tão brincados e subtis, que os 
não faria mais perfeitos c mimosos na madeira o 
melhor entalhador. Pararam aqui as obras do con- 
vento da Batalha, deixando as paredes em toda 
on em quasi toda a altura das janellas. Mas o que 
ficou desperta bem a admiração, que causa o for- 
mosissimo monumento. 

Batalha (Casa do Capitulo no convento da). 
Constituc esta sala uma das partes mais admira- 
veis do edificio mouumental da Batalha. E’ qua- 
drangular, tendo cada lado 18,”90; e todavia, não 
obstante estas dimensões, cobre a sala uma abo- 
bada muito abatida, de pedra, com tal arte fabri 
cada, que não precisou fortalecel-a o architecto 
com pilar algum ou columna em que se apoiasse. 
No centro da abobada rematam os artesões em 
um ado florão da mais delicada e excellente 
esculptura. Da solidez da construeção d'esta sala 
dão testemunho mais de quatro seculos e meio, 
mão grado das convulsões do solo, que tantas 
destruições causaram nos ornatos superiores do 
edificio. Dizem varios autores que na edificação 
desta sala duas vezes caiu a abobada ao descim- 
brar e tirar as cambotas que a sustinham, fican- 
do sepultados nas ruinas alguns operarios. Af- 
fiançou o architecto que seria mais bem succedi- 
do na terceira tentativa, porém cl-rci determi- 
nou, apezar d'esta promessa, que fôssem tiradas 


as cambotas por criminosos condemnados a pena | 


ultima. Mas d'esta vez ficou firme a abobada, e 
triumpbante o architecto, que dizem fôra gene- 
rosamente recompensado por el-rei. Esta é a tra- 
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| dieção popular, mas, em todo o caso foi sem ques- 
| tão um triumpho verdadeiro da arte. As pessoas 
entendidas, que cntram n'esta sala, vêem na 
construeção audaciosa da sua abobada a resolu- 
ção de um problema da architectura; o que tudo 
inspirou ao grande historiador Alexandre Iercu- 
lano o seu romance historico A abobada. A casa 
do Capitulo communica com o Claustro real por 
um portico, que se abre entre duas grandes ja- 
nellas. Tanto o portal como as janellas são mui 
singulares pela sua clegancia e belleza, mostran- 
do ao mesmo tempo aquella pureza d'estylo que 
se observa cm todas as partes do templo. Uma 
grande janella, cujas vidraças são ornadas com 
primorosos quadros coloridos, derrama n'esta casa 
abundante luz. Esta sala, bem como a sacristia, 
pertencem ás obras primitivas, isto é, às que se 
executaram em vida de cl-rei D. João I. Nos flo- 
rões da abobada que servem de remate aos ar- 
tcsões, vêem-se collocados obliquamente os escu- 
dos d'armas d'este soberano, bem distincto dos 
outros brazões reaes, porque assentam sobre a 
eruz florcteada da ordem de Aviz, teudo sobre o 
clmo e corôa o dragão alado Existe n'esta casa 
uma obra de csculptura, que tem dado assumpto 
para algumas controversias. E’ uma figura de ho- 
mem, vestida de roupas talares, com um touca na 
cabeça, ao uso do seculo xv, e na mão direita 
uma esquadria. Acha-sc esta figura de corpo in- 
teiro em um angulo da sala, e resaltando de uma 
das misulas, que servem de apoio aos artesões 
da abobada. Não sc póde duvidar de que re- 
presenta o architecto, que dirigiu tão soberba 
obra, embora tenha havido discordancia sobre 
quem elle seja. A controversia razoavel sómente 
poderá recair sobre dois nomes: Affonso Domin- 
gues, e mestre Ouguet, on Huet. Aquelle foi o 
primeiro architecto da Batalha; c este o segun- 
do, depois da morte de Affonso Domingues, suc- 
cedida antes do anno de 1402. No meio desta 
sala é que cstivcram por muito tempo os tumu- 
los provisorios cuccrrando os feretros reacs, que 
em 1901 fôram solemnemente trasladados para a 
capella do Fundador. 

Batalha (Claustros do convento da). São tres 
os diversos claustros que sc admiram no monu- 
mento da Batalha. Designam-se, respeetivamen- 
te, pelo Claustro Rcal, ou do Fundador, de 
D. Affonso V e de João TIT. O primeiro fôrma um 
grande quadrado com 55,"46 de comprimento por 
cada lado. Da parte sul encosta-se á cgreja em 
toda a extensão da nave. Da parte do norte está 
contiguo å grande adega, e outras oflicinas do 
convento. Pelo lado de éste corre por diante da 
sacristia a casa do Capitulo; e pelo de oeste pro- 
longa-se com o refeitorio e com o adro do tem- 
plo. Toda a bellcza e magnificencia d'este claus- 
tro estão resumidas nas rendas delicadissimas de 
pedra curiosamente lavrada, que formam as ban- 
deiras, que ornam os angulos curvilinios dos ar- 
cos. E aqui se dá o mesmo caso, que se encontra 
na sala do Capitulo. O claustro pertence ás obras 
emprehendidas por D. João I, do que dão teste- 
munho não só o proprio testamento d'esse mo- 
narcha, pois que n'elle deixa recommendado ao 
scu successor o acabamente do mesmo claustro; 
mas tambem o scu escudo d'armas, que está cs- 
culpido no florão da abobada cm nm dos angulos do 
dito claustro. Entretanto as bandeirasdos arcos fò- 
ram icitas em tempo de D. Manuel, como testi- 
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ficam as divisas d'este soberano, que são a es- 
phera armillar e a cruz da ordem de Christo, que 
avultam ne meio das laçarias c mais variados lavo 
res das bandeiras dos arcos, como se vê da gra- 
vura adcante. Tambem é obra d'este ultimo so 
berano q brincado portal que fica na extremidade. 
oriental do lanço do norte d'este «laustro, e dá 
accesso para o interior do convento. A’ vista 
disto deve-se crer com justo fundamento que 
não obstante os 7 annos que viveu D. João 1 
depois de fazer o seu testamento, deixou o claus- 
tro por acabar, e que assim se conservava incom- 
pleto, isto é, na parte ornamental, quando D. 
Manuel subiu ao throno; e nem este monarcha 
o concluiu, porque ficaram sem o costumado re- 
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mate das pyramides os gigantes ou botaréos, que 
fortalecem as paredes exteriores das arcadas, e 
sem a competente renda ou grade de pedra os 
terrados que cobrem as mesmas arcadas, as quaes 
rendas se fizeram c collocaram modernamente, 
no progresso da restauração do monumento. O 
claustro de D. Affonso V apresenta a projecção 
horizontal quadrada. Fica ao norte do claustro 
rcal, servindo de separação à adega. E' um pouco 
mais pequeno que este ultimo, tendo de compri- 
mento por cada lanço uns 44,750. Pondo de par- 
te a solidez com que está construido, não se pó- 
de comparar este claustro com o primeiro cm ma- 
gnificencia nem em belleza. 'Todavia, singelo co- 
mo é, tem o merecimento de mostrar um gpeci- 
men de architectura no reinado de D. Afonso Y, 
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do qual nos restam tão poucos monumentos, ou 
para falar com mais propricdade, tão poucos 
fragmentos de edificios; ou seja porque este mo- 
narcha, sempre entretido e preoccupado com a 
guerra d'Africa e Castella, se descuidasse de dei. 
xar commemorado o seu nome em edificações cs- 
plendidas; on porque el-rei D. Manuel, sen sobri- 
nho, lh'as desfez ou alterou nas muitas recons- 
trucções que emprehendeu e levou a cabo por 
todo o reino. Fr. Pedro Monteiro, no Claustro D)o- 
minicano, attribuc sem fundamento este claustro 
a el-rei D. João I. Aiuda quando não houvesse 
documentos escriptos com que refutar esta opi- 
nião, bastaria para isso examinar com alguma 
attenção este segundo claustro. Quem lhe obser- 
var as abobadas achará 
o rodizio que D. Affon- 
so V tomou por sua di- 
visa, esculpido em di- 
versos florões, ondo re- 
matam os artesões da 
mesma abobada; e em 
dois dos seus augulos 
o eseudo das armas 
rcaces tal qual sc usou 
n'este reinado. Pare- 
ce, pois, que este claus- 
tro foi começado por 
el-rei D. Jcão 1, ou tal- 
vez, porseu filho el-rei 
D. Duarte. Porém, cou- 
be ao neto do funda- 
dor, el-rei D. Affonso V, 
o proseguimento c a 
conclusão d'esta obra 
conjunctamente com os 
dormitorios e varias of- 
ficinas que acompa- 
nham c guarnecemo di- 
to claustro. Toda esta 
fabrica superior con- 
trasta singularmente, 
por acanhada e pobre, 
com o grandioso monu- 
mento d'el-rei 1). Joãol. 
Apedido dos religiosos 
mandou D. João Ill 
accrescentar ao con- 
vento mais um outro 
claustro e outras ofhici. 
nas, taes como um 
E grande dormitorio e 

uma hospedaria. Come- 

caram estas obras em 

1551, concorrendo el-rei para cellas com uma consi- 
gnação annual de 1008000. Para ajuda da mesma 
obra imploraram e conseguiram os frades do pon- 
tificie permissão para venderem os fóros da ca- 
pella do infante I). João, filho de I). João 1. Com 
estes accrescentamentos ganhou muito o conven- 
to em capacidade, pois qne, além da casa de no- 
viços, ficou com cellas para sessenta religiosos, 
mas o monumento nada lucrou porque todas cs- 
sas obras desdizem completamente da magesta- 
de e primor da fabrica de I). João 1. Na invasão 
franceza de 1810 foi esta parte do convento mni- 
to devastada. Das portas e janellas a soldadesca 
fez lenha para o fogo, e na retirada deixou o edi- 
ficio presa das chammas. Felizmente o incendio 
não se communicon à todo o convento, destruin- 
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do apenas a casaria. Ao terminar a descripção 
do sumptuoso monumento da Batalha, deve fa- 
zer-se a resenha dos nomes dos principaes artis- 
tas empregados na construcção, e designar, tanto 
quanto fôsse possivel, quaes os trabalhos que 
cada um fez. Nenhum dos autores que teem tra- 
tado do formoso edificio puderam identificar todos 
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A Antonio Gomes, que ainda dirigiu as obras no 
reinado de D. João HI, se attribue o claustro 
que tem a denominação d'aquelle soberano, mas 
o risco não lhe faz honra. Na Memoria já citada, 
do patriarcha D. Francisco de S. Luiz, vem uma 
rezenha dos nomes de varios artistas e os ofi- 
cios que exerceram nas obras do convento. De- 


os artistas com as obras que dirigiram. Todavia | vem ainda distinguir-sc os mestres das vidraças, 


o mais importaute está averiguado. Foi Atonso 
Domingues o architecto que traçou a planta do 
mosteiro e dirigiu as obras até à sua morte, que 
não se sabe quaudo foi, mas que deveria ser no 
começo do seculo xv, pois de um documento de 
1402 consta que era já fallecido, que fôra substi- 


ou pintores dos vidraes, e os imaginadores. ete. 
Batalha (Obras e artigos publicados ácerca do 
convento da). Eta justo que o uosso primeiro edi- 
ficio monumental tivesse uma erescida biblio- 
graphia. São notaveis alguns dos estudos que os 
escriptores !nacionaes e estrangeiros lhe teem 


tuido na direcção da obra da Batalha por mestre ' dedicado. Na impossibilidade de dar uma lista 


Huet ou Ouguet (V. Da- 
mingues, Affonso). Mes- 
tre Huet teria fallecido 
pelo auno de 1435, ou 
pouco antes; sendo obras 
suas o acabamento da 
egreja, da eapella do 
Fundador, da casa do 
Capitulo e do refeitorio. 
O risco primitivo das ca- 
pellas «Imperfeitas» pa- 
rece ter sido trabalho do 
mesmo architecto. Sue- 
cedeu lhe no cargo Mar- 
tim Vasques, que pouco 
tempo viveu depois da 
nomeação, pois jå era 
fallecido em 1418. Teria 
este architecto continua- 
do a obra do Cluustro 
real, que deixou por con- 
cluir; desenhado e eo- 
meçado o segundo elaus- 
tro, denominado de D. 
Affonso V, por ser feito 
durante o seu reinado ; 
e proseguido a obra das 
capellas «Imperfeitas», 
em conformidade do ris- 
co primitivo. Suceedeu a 
Martim Vasques seu so- 
brinho Fernão de Evora, que dirigiu muitos an- 
nosa coutinuação dos trabalhos, vivendo ainda em 
1473. Concluiu o segundo claustro e os dormito- 
rios € mais officinas que se levantam por cima e 
em volta d'elle. Seguiu-se a este architecto Ma- 
theus Fernandes, primeiro do mesmo nome. At- 
tribue-se-lhe a alteração do risco das capellas 
«Imperfeitas» e os desenhos para as janellas da 
casa do Capitulo, e outras obras de ornato feitas 
na mesma época. Tendo fallecido Matheus Fer- 
nandes em 10 de abril de 1515, succedcu-lhe Ma- 
theus Fernandes, o segundo do nomc e talvez 
seu filho. Teria este architecto proseguido a obra 
das capellas «Imperfeitas». Em 1525 aiuda traba- 
lhava; falleceria em 1528, porque por alvará de 
1 de junho d'cesse anno nomeou el-rei D. João III 
a Antonio de Castilho para as obras da Batalha. 
Este artista, ao que parece, foi quem fez a tercei- 


ra e mais repugnante alteração no risco das ca- | 


pellas «Imperfeitas», enxertando o estylo do re- 
nascimento na architectura gotlrco-florida. To- 
davia muitos trabalhos seus attestam que tinha 
saber c talento. Antonio de Castilho foi o ultimo 
architecto habil que teve o convento da Batalha. 
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completa citaremos as obras principaes, em que 
o sumptuoso mosteiro se encontra mais ao menos 
descripto. Exceptuaremos os diccionarios, porque 
facil é consultal-os nos artigos respectivos. His- 
toria de S. Domingos por Fr. Luiz de Sousa, 1.º 
parte, vol. ır. Claustro Dominicano por fr. Pedro 
Monteiro. Plans, elevativns, sections and views of 
the church of Batalha, in the province of Estre- 
madura in Portugal, with the history and descri- 
ption by Fr. Luiz de Sousa, with remarks— To 
wich is prefixed an introductory discourse on the 
principles of gothic architecture by James Cavanah 
Murphy, illustrated with 27 plates; obra que o 
illustre architecto inglez publicou em 1792. tendo 
vindo a Portugal em 1789, e estado na Batalha 
alguns nezes examinando e estudando o edificio. 
Memoria historica sobre as obras do Real Mosteiro 
de Santa Maria du Victoria, chamado vulgar- 
mente da Batalha, inserta primeiramente no 
tomo x das Memorias da Academia e depois nas 
Obras completas do cardeal Saraiva, tomo 1, pag. 
271. Memoria inedita ácerca do edificio monumen- 
tal da Batalha, por Luiz da Silva Mousinho de 
Albuquerque, publicação posthuma, Lisboa, 1897; 
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em que o autor refere os seus bem orientados tra- 
balhos de restauração c conservação do monu- 
mento. Monumentos de Portugal historicos, artis- 
ticos e orcheolegicos, por Ignacio de “ilhena Bar- 
bosa. Lisboa, 1886. A monographia respectiva ao 
convento Batalha abrange as primeiras 73 pagi- 
nas do livro. E" um estudo tão lucido e conscieu- 
cioso, que, em tudo quanto respcita ao sumptuoso 
monumento, o seguimos textualmente, nos arti- 
gos respectivos. O mosteiro da Batalha em Por- 
tugal, pelo visconde de Condeixa. Resumo da 
fundação do real mosteiro da Batalha e dos lumu- 
los reaes e particulares que al? existem, Alcobaça, 
1890. La Societé Royale des Architectes Civils et 
Archéologues Portugais et cing plans des princi- 
pales églises du Portugal (nas quaes se comprehen 

de egreja da Batalha) por Possidonio da Silva: 
Notes de M. C. Lucas (Extrait du compte rendu 
sténographique du Congrès international des ar- 
chitectes— Palais des Tuilleries, 3 août 1878) Pa 

ris, 1881. 4 Batalha, memoria dirigida ao conse- 
lheiro Emygdio Navarro, seguida de uma noti 

cia ácerca do estudo d'este monvmento cm 1876, 
por um portuguez obscuro (Gomes de Brito), 
Lisboa, 1884. Le Monastère de Notre Dame de la 
Victoire— A Batalha — Portugal, excursion par 
Eduardo Coelho, 1885. Eutre os artigos ácerca 
do convento da Batalha, subscriptos por pennas 
autorisadas, apontam-se os seguintes: O mosteiro 
da Batalha, por Luiz Augusto Rebello da Silva, 
no Archivo Universal, tomo Ill, pag. 177 a 179; 
A capella do Fundador, por J. M. Latino Coelho, 
na Arle, 1879, pag. 105; O mosteiro da Batalha, 
por Pinheiro Chagas, na Semana Hlustrada, Lis- 
boa, 1891. Das muitas obras que sc referem ao 
convento da Batalha encerram dados interes- 
santes: Varias antiguidades de Portugal, por 
Gaspar Estaço; Litteratura, musica e bellas-artes, 
por José Maria de Andrade Ferreira, tomo 11, pag. 
59; Opusculos de Alexandre Herculano, tomo 11 
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(Monumentos patrios). Portugal e os estrangeiros, | 


por Manuel Bernardes Brauco, tomo 1, pag. 315 
e ll; tomo 11, pag 104 e 245. O culto da arte 
cm Portugal, de Ramalho Ortigão, Lisboa, 1896. 
Pode afirmar-se que nenhuma revista litteraria 
portugueza deixou de referir-se ao grandioso 
mosteiro. Muitos estudos de valor se encontram 
uas suas paginas, a par de pequenos artigos illus- 
trados de simples vulgarisação historica: Archivo 
Piltoresco, vols. in, vm e vi, cujos artigos Vi- 
leua Barbosa agrupou no volume, acima citado, 
dos Monumentos de Portugal. Boletim da Real 
Associação dos Architectos e Archeologos Portu- 
guezes, tomo 11, n.º 6, pag. 87; idem, tomo v, n.º 
2 c 3, pag. 29 e 39. Branco e Negro, vol. 11, pag. 


145, Lisboa, 1896; vol. in, pag. 87. Brazil— Por- | 


tugal — vol. 11, pag. 63; vol. n1, pag. 322, Lisboa, 
1900 e 1901. Diario Ilustrado, n.º 714 do anno 
de 1874; n.º 1:395, anuo de 1876. O domingo illus- 
trado, 1.º vol., pag. 103 e 166. Ilustração Portu- 
gueza, vol. 1, un. 12. Mala da Europa, vol v, pag. 
151. O mundo em casa, vol. 1, n.º 4 e 5, Lisboa, 
1898. Occidente, vol. 11, pag. 1; vol. 11, pag. 48; 
vol. 1v, pag. 182 e 191; vol. vu, pag. 246, 254 e 
271; vol. vim, pag. 15 e 23; vol. x, pag. 125, 236, 
24h, 278; vol. xi, pag. 117; vol. zum pag. ilc 
203; vol. xx1v, pag. 1, 265, 268 e 269 — Lisboa 
18:78 a 1894. Panorama, 1840, pag. 9, 23 e 27; 
1352, pag. 189. Panorama photographico de Por- 
tugal pelo dr. Augusto Mendes Simões de Castro, 
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1512 a 1874. Portugal arlistico e monumental, 
Coiinbra, 1596 e 1897. Portugalia, tomo 1, fasc. 
2.º, pag. 334; Porto. O Recreio, vol. 16, pag. 228, 
Lisboa, 1594. Revista Hlustrada, vol. I, pag. 148; 
vol. im, pag. di e 180. Universo Pittoresco, tomo 
1 pag. 65; vol. 11, pag. 145 e 225; vol. 11, pag. 
Sold e 261 

Batalha Reis (Antonio). Agronomo, viticul- 
tor, director da Escola pratica de Viticultura c 
Oconologia de Torres Vedras, etc. Cursou tres 
anuos de philosophia na Universidade de Coim- 
bra, depois matriculou-se cm 1860 no Instituto 
Geral de Agricultura, sendo logo dispensado da 
frequencia do 1.” anno do curso de agronomia, 
em vista das altas habilitações que já possuia. 
Em 1870 publicou o scu primeiro trabalho com- 
pleto sobre o Enxofre e o vinho, obra que tornou 
methodica a applicação do gaz sulphuroso aos 
vinhos, dando-lhes coudições de couservação e 
permittindo-lhes a saida para o Brazil sem a 
aquardentação, então exclusivamente usada, e que 
não permittia a exportação dos vinhos verdes, por 
lhe tirar a sua mais bella caracteristica, o fraco 
grau alvoolico. Depois, em repetidas conferencias 
uo Porto, Braga, Guimarães e Regoa, tornou 
mais pratica a sulfuração dos vinhos e fazia co- 
uhecido um interessante apparelho sulfurador de 
sua invenção, hoje empregado em todo o paiz. 
Em 1871 publicava no Jornal do Porto o primei- 
ro artigo sobre o phylloxera. A sua individuali- 
dade agricola accentuava-se dia a dia. Em 1572 
foi euviado à exposição internacional de Lyão, 
como delegado de Portugal. O seu trabalho n'es- 
ta cidade tornou-se importante; a vinificação e 
o material vinario já em plena phase de trans 
formação em França, serviram-lhe de objecto de 
um estudo sério, e pclas relações que travou 
n'essa cidade franceza, lançou as bases da nossa 
exportação de vinhos para França. O livro que 
publicou em 1873, O Vinho e a Vinha, obteve 
grande acceitação, e servin de guia para a re- 
forma do antigo matcrial vinario. De collabora- 
ção com Oliveira Junior, publicou em 1374 na ci- 
dade do Porto, o Campo e o Jardim, e n'esse an- 
no acompauhou tambem á exposição iuternacio- 
nal de Londres, na qualidade de delegado te- 
chnico de Portugal, o uotavel chimico Antonio 
Augusto Aguiar. Em 1875 orgauisou a exposi- 
ção de cognaces c vinhos especiaes para o Brazil: 
em 1576 foi cstudar a França a questão phylloxe- 
rica, e no anno iinmcdiato, 1877, publicou um re- 
latorio cm que previu o exito das videiras ame- 
ricanas como salvaterio unico dos vinhedos cu- 
ropeus. Este relatorio tem por titulo: Phylloxera 
em 1876, que, segundo dizem, é um bom trabalho. 
Em 1878 Batalha Reis foi chamado para a com- 
missão anti-phylloxerica do norte, e começou a 
escrever no Commercio do Porto uma scrie de ar- 
tigos sobre a regencração das viuhas. Infatiga. 
vel propagandista, não querendo limitar os seus 
uescriptos a artigos dispersos em varios jornacs, 
fundou em 1579 a Gazeta dos lavradores, que se 
publicon até 1885, onde collaboraram o visconde 
de Carnide e DÐ. José de Saldanha. Em 1880 re- 
presentou Portugal no congresso internacional 
de Saragoça, e foi secretario do congresso viti- 
cola realisado no Porto. Em 1881 publicou os 
Fastos da Feal Associação Central da Agricultu- 
ra Portugueza, que por csse motivo o nomcou scu 
socio de merito. Em 1882 foi nomeado secretario 
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daco mmissãoa nti-phylloxerica do sul, c encarre- 

ado de procederá classificação geral dos vinhos 
de Portugal,e organisou tambem a pedido d'el-rei 
D. Luiz, o estabelecimento dos viveiros de ce 
pas americanas nas propriedades da Casa de 
Bragança e da Casa Real. Sendo procurador da 
Junta Geral do districto de Lisboa, em 1883, 
foi o primeiro iniciador da exposição agricola, 
que no anno seguinte se realisou na tapada da 
“Ajuda, trabalhando n'esse certamen como seere- 
tario geral da commissão executiva. Batalha 
Reis, tendo ido a uma commissão de serviço pu- 
blico à quinta do Mello em Torres Novas, na vol- 
ta deu uma desastrosa quéda que o reteve gra- 
vemente doente por bastante tempo, chegando a 
recear-se muito pela sua vida, e só em 1887 é 
que tornou ao trabalho activo. Foi então nomea- 
do director da Escola pratica de Viticultura c 


Oenologia de Torres Vedras, trabalhando na sua ' 


installação e desenvolvimento, até 1890, em que 
uma nova commissão de serviço o levou a Fran- 
ça e à Italia para estudar os Aybridos americanos 
c as escolas agricolas. Em Paris recebeu a gran- 
de distincção de scr convidado pelo notavel es- 
tadista e ministro da agricultura, Meline, para 
fazer parte da commissão internacioual da agri- 
cultura. Em conferencias que realisou em Lis- 
boa, Porto e Vizea, no auno de 1891, desenvol- 
veu a questão phylloxerica e o emprego de leve- 
duras seleccionadas, e publicou em 1892 o scu 
relatorio sobre hAybridos americanos. Este traba- 
lho foi muito apreciado, tanto no paiz como no 
estrangeiro, c mereceu do notavel professor fran- 
cez de viticultura, Pulliat, os maiores elogios, 
n'um extenso artigo critico publicado na revista 
franceza Vigne americaine, de janeiro de 1893. 
Batalha Reis escreven tambem no Commercio do 
Porto umas revistas mensaes sobre questões agri- 
colas. No anno de 1893 publicou nm estudo sobre 
o Mildew, e em 1894 o Manual de Vinicultura, a 
que chamou o Vinho de Pasto. Em 1895 traba- 
lhou no congresso viticola de Lisboa, sendo re- 
lator d'uma das secções vinicolas. Em 1896 en- 
trou para a redacção effectiva do Archivo rural; 
escreveu tambem um folheto de propaganda in- 
titulado: O gêsso e sua utilidade e emprego. N'es- 
se anno dirigiu egualmente os trabalhos de vini- 
ficação do syndicato agricola de Guimarães, on- 
de iniciou um importante estudo áccrca dos vi- 
nhos verdes. Em 1897 foi nomeado director tc- 
chuico da Adega Social de Vianna do Alemtejo, 
onde tem prestado mnitos serviços. Tem collabo- 
rado nos seguintes periodicos: Jornal oficial de 
agricultura, O agricultor do norte, Jornal de hor- 
ticultura do Porto, A vinha portugueza, O Com- 
mercio de Portugal, Diario de Noticias, Patria, 
Novidades, etc. Por muitos annos foi correspon- 
dente do hebdomadario vinicola francez Le mo- 
niteur vinicole, contribuindo assim para o alar- 
gamento da exportação dos nossos vinhos para 
França. 

Batalha Reis (Jayme). Lente do Instituto Gc- 
ral de Agricultura, consul em New-Castle, jorna- 
lista, etc. Foi estudante muito distincto, chefe de 
serviço agricola no Iustituto Geral de Agricultura 
sendo depois, em virtude de concurso, provido 
uum dos logares de lente. Em 7 de julho de 
1382 recebeu a nomeação de consul cm New-Cas- 
tle, cargo de que tomou possc a 16 de agosto de 


1883. Tem “collaborado em muitas publicações | 
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littcrarias e scientificas, principalmente sobre 
assumptos com referencia å sciencia agricola. 
Fundou a Revista do Occidente, com o director 
gerente da antiga casa Rolland; foi um dos prin- 
eipaes redactores da Gazeta dos lavradores, fun- 
dada em 1879; collaborou em diversos jornaes, 
Diario de Noticias, Commercio de Portugal, 
etc. O governo o uomeou em 1876, para commis- 
sario régio na secção agricola na exposição de 
Philadelphia. Tem excreido outras commissões 
de serviço publico, e por iniciativa da Socieda- 
de de Geographia fez tambem parte d'uma com- 
missão de exploração scientifica á serra da Es- 
trella. Nas conferencias democraticas, que em 
1871 se realisaram no antigo Casino Lisbonense, 
situado no largo da Abegoaria, onde hoje sc vê 
o graude estabelecimento de estofadores decora- 
| dores de Barbosa Costa, tambem Jayme Batalha 
Reis tomou parte juntamente com Anthero do 
Queutal, Eça de Queiroz, Augusto Soromenho, 
Salomão Saragga, Adolpho Coelho, e outros. Es- 
| tas conferencias fôram prohibidas pelo governo, 
segundo constou e foi notorio nas folhas d'aquel- 
| las epocas, pelo receio de que resultasse alguma 
forte manifestação contraria às instituições do 
reino, e essencialmente prejudicial 4 religião do 
estado. Em julho de 1902, o sr. Batalha Reis fez 
uma conferencia na Associação Commercial Acer- 
ca do mercado de Londres e das relações com- 
merciaes com a Inglaterra, Escreveu: À agricul- 
tura no districto de Vizeu, 1.º parte: Conferencias 
"agricolas, Lisboa, 1871; este opusculo foi manda- 
do imprimir pelo ministerio das obras publicas: 
Carta ao ex.mº sr, marquez d' Avila e de Bolama, 
| ete., Porto, 1871. Esta carta, a proposito da sup- 
| pressão das conferencias do Casino Lisbonense, 
! foi antecedida ou seguida dos seguintes folhetos: 
Carta ao ex.™ sr. Antonio José d' Avila, marquez 
de Avila e de Bolama, etc., por Anthero do Quen- 
tal; sem indicação de logar nem de typographia, 
1571; A portaria de 25 de junho prohibindo as 
conferencias democraticas; carta publica ao sr. 
marquez d'Avila e de Bolama, cte., por F. Adol- 
pho Coelho, Lisboa, 1871. 

Batalhão. Uuidade tactica de iufantaria em 
quasi todos os exercitos. Ordinariamente cada 
regimento consta de tres bataihões sub-divididos 
mum certo numero de companhias. || Batalhão 
d'artistas; Batalhão academico; corpos formados 
por artistas e estudautes, por cccasião das luctas 
fiberaes e cerco do Porto. V. Academicos (Bata- 
lhões). 

Batalhão. Pov. na ilha da Madeira, na freg. 
de N. S.: da Conceição e conc. de Porto Moniz, 
distr. do Funchal. 

Batalhões (Montinho dos). Na freg de N. 8: 
da Graça e cone de Móra, distr. de Evora. 


Bataqueiro (Courella do). Na freg. da Sé, 
conc. e distr. de Evora. P 
Bataquinhas (Quinta do). Na freg. da Sé, 


conc. e distr. de Evora. 

Bate Agua. Pov. na freg. de N. S.* da Con- 
ceição e cone. de Ancião, distr. de Leiria. | 

Bate Cova (Quinta de). Na freg, de N. S.» 
da Conceição, de Aldeia do Carvalho, cone. da 
Covilhã, distr. de Castello Branco. 

Bate Fandango. Logar ua freg. de S. Romão, 
de Alferce, concelho de Monchique, distrieto de 
Faro. 

Bate Mar. Logar na freg. de S. João Baptis- 
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ta, da Talha, concelho de Loures, districto de 
Lisboa. 

Bate Pé. Casal na freg. de S. Geraldo, conc. 
de Montemór-o-Novo, distr. de Evora. || Moute 
ua freg. de Odemira, distr. de Beja, 

Batedor. Soldado que vae só ou com outro 
adeante de um corpo de tropas, para abrir cami- 
nho ou explorar terreno. || Soldado ou creado de 
farda moutado, que só ou com outros vae caval- 
gando a certa distancia, na frente das carrua- 
geus, em que vão as pessoas reaes ou grande di- 
gnitarios, para abrir caminho ou unicamente por 
apparato. 

Batedouro (Quinta do). Na freg. do Espirito 
Santo e cone. de Aldeia Gallega do Ribatejo, 
distr. de Lisboa. 

Bate-folha. Na antiga terminologia dos ofti- 
cios designava-se por date-folha o artifice que 
reduzia a folhas delgadissimas o ouro, a prata 
ou qualquer outro metal ductil e malleavel, para 
douradura, pratcamento e trabalhos similhantes. 
Na colleeção dos regimentos dados aos officios 
pelo senado de Lisboa em 1572 figura o dos bate- 
folhas. No antigo regimen este officio estava 
annexo à bandeira de S. Jorge, a qual dava 2 
delegados à Casa dos Vinte e Quatro. Em 1807 
uma cstatistica accusa a existencia em Lisboa, 
n'esse auno, de 16 officiaes bate-folhas. || Moder- 
namente dá-se o nome de bate-folhas aos latoei- 
ros de folha branca ou funileiros. 

Bateira. Duas povoações no cone. de Sinfães, 
distr. de Vizeu, uma na freg. de Santo Audré, 
de Souzello; outra na de Santa Leocadia, de 
Travancas. 

Bateiras. Pov. na freg. de S. Sebastião, de 
Casaes, cone. de S. João da Pesqueira, distr. de 
Vizeu. !| Quinta na freg. de S. João Baptista, de 
Covas do Douro, cone. de Sabrosa, distr. de Villa 
Real. || Logar na freg. de N. S. dos Anjos, de 
Gouvães do Douro, conc. de Sabrosa, distr. de 
Villa Real. 

Batel. Pov. na freg. de S. Martinho, de Gui- 
lhabreu, couc. de Villa do Conde, distr. do Porto. 
| Pov. na freg. de Santa Eulalia, de Sabrosa, 
cone. de Paredes, distr. do Porto. 

Batepá. Roça na ilha de S. Thomé, na Africa 
Occidental. 

Bateria. Logar onde as boccas de fogo estão 
promptas para fazer fogo, assentes em platafor- 
mas, e abrigadas do ataque do inimigo || Fileira 
ou reunião de peças de artilharia. || Cada uma 
das poutes d'um navio guarnecidas com suas 
peças de artilharia. || Fraeção d'um regimento 
de artilharia de campanha correspondente à com- 
panhia nas outras armas. 

Batigellas (Herdade de). Na freg. de N. 8º 
das Neves, de Alter Pedroso, cone. de Alter do 
Chão, distr. de Portalegre. 

Batilobos. Logar na freg. de S. Miguel, de 
Bairros, conc. de Castello de Paiva, distr. de 
Aveiro. 

Batim. Pov. e freg. no concelho das Ilhas, 
distr., com. e arecb. de Gôa, na India. Dista 
aproximadamente 6 k. de Nova Gôa. 

Batina. Vestuario talar dos sacerdotes, dos 


estudantes da Universidade e de outras esco- | o ? 
| Tavora, cone. de Arcos-de-Valle-de-Vez, distr. 


las. 
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da Natividade, de Machede, conc. e distr. de 
Evora. 

Batoca. Pov. na freg. de S. Clemente, de 
Basto, conc. de Celorico de Basto, distr. de Bra- 
ga. | Pov. na freg. de S. Julião, de Parada de 
Bouro, conc. de Vieira distr. de Braga. || Pov. 
na freg. de S. Salvador, de Rossas, conc. do 
Vieira, distr. de Braga. || Logar na freg. de S. 
Salvador, de Balazar, conc. de Guimarães, distr. 
de Braga. || Logar na freg. de S. Thiago, de Cen- 
dufe, eone. de Arcos de Valle-de-Vcz, distr. de 
Vianna do Castello. || Logar na freg. de S. Sal- 
vador, de Dornellas, conc. de Amares, distr. de 
Braga. | Dois logares, na freg, de S. Mamede e 
de 3. Pedro, de Este, conc. e distr. de Braga. || 
Logar ua freg. de S. Pedro, de Freitas, cone. de 
Fafe, distr. de Braga. || Logar na freg. de S. Mar - 
tinho, de Medello, conc. de Fafe, distr. de Bra- 
ga. || Logar na freg. de S. Salvador, de Nogueiró, 
cone. e distr. de Braga. || Logar na freg. de S. 
Torquato, conc. de Guimarães, distr. de Braga. 
|| Casal na freg. de S. Paio, de Brunhaes, conc. 
de Povoa de Lauhoso, distr. de Braga. 

Batoca de Baixo e de Cima. Dois logares 
na freg. de S. Martinho, de Candoso, conc. de 
Guimarães, distr. de Braga. 

Batocaes. Pov. na freg. de N. 8.º da Graça, 
de Rio de Mcl, concelho de Trancoso, distr. da 
Guarda. 

Batocas. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Verim, conc. de Povoa de Lanhoso, distr. de 
Braga. || Pov. ua freg. de S. Pedro, de Aldeia da 
Ribeira, cone. de Sabugal, distr. da Guarda. 

Batoco. Pov. na freg. de S. Santa Eulalia de 
Besteiros, conc. de Tondella, distr. de Vizeu. || 
Logar na freg. de Santa Maria, de Tavora, conc. 
de Arcos de Valle de-Vez, distrieto de Vianna do 
Castello. || Monte na freg. da Sé, cone. e distr. de 
Evora. | Quinta na freg. de S. Jorge, de Abba- 
dim, concelho de Cabeceiras de Basto, distr. de 
Braga. 

Batoeira. Pov. na ilha de S. Jorge, na freg. 
de N. S.º das Neves de Norte Grande, conc. de 
Vélas, distr. de Angra do Heroismo. 

Batoque (Casal do). Na freg. de S. Pedro, de 
Alverca, conc. de Villa Franca de Xira, distr. 
de Lisboa. 

Batoquedo (Arrabalde do). Na freg. de S. Cos- 
me, de Aldeias, concelho de Gouvcia, distr. da 
Guarda. 

Batoquinhas (Quinta das). Na freg. de S. 
Pedro, de Aldeia da Ribeira, coue. de Sabngal, 
distr. da Guarda. 

Batoquinho (Quinta do). Na freg. de S. Ge- 
nezio, de Insua, couc. de Penalva do Castello, 
distr. de Vizeu. 

Batoréo (Casal do). Na freguezia de N. S.º da 
Assumpção, de Triana e cone. d'Alemquer, distr. 
de Lisboa. 

Batoteta. Pov. na Africa Occidental, a 10 k. 
S O de Caconda, no distr. e com. de Benguella, 
provincia e bispado de Angola. 

Batoucos (Quinta de). Na freg. de S. Cypria- 
no, de Taboadello, cone. de Guimarães, distr. de 
Braga. 

Batouta. Logar na freg. de S. Vicente, de 


Batiqueiros (Quinta dos). Na freg. de Santa | de Vianna do Castello. 


Maria e cone. de Murça, distr. de Villa Real. 


Bativelhas (Herdade de). Na freg. de N. S. | 
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guezes dividiram o territorio do Congo. Fica a 
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S E do Zaire na parte E do territorio do Congo. 

Battafon. Esteiro das margens do Rio Nuno, 
no distr. da Guiné, Africa Occidental. Muito 
proximo d'este esteiro fica a povoação Deboqué, 
uma das maiores, banhadas pelo rio Nuno. 

Batti ou Batty. Povoaçio no torofo, ou bair- | 
ro, do mesmo nome, séde de circumseripção do | 
commando militar e concelho de Sanguém, dis: | 
tricto de Gôa, na India. Fica pouco mais ou 
menos, å distancia de 71 kilometros da cidade ds 
Nova Gôa. 

Batu. Territorio na Afriea Oriental, no dis- 
tricto e provincia de Moçambique, frontciro á 
ilha d'este nome. 

Batuca (Monte da). Na freg. de N. S. da 
Graça, de Cano, concelho de Souzel, distr. de 
Portalegre. 

Batugadé. Capital do 10.º distr. da provincia 
e ilha de Timor. Då o nome ao districto todo, 
que fica no archipelago de Sunda, na Oceania, e 
pertençe ao bispado e governo de Macau. Este 
districto comprehende os reinos de Catubaba, 
Sanir, Balibó, e Cová, Batugadé está situada na | 
costa N na região dos Bellos, a 80 k. O da cidade 
de Dilly, capital da provincia e na margem cs- 
querda do rio Loes. E' praça de guerra, tem bom | 
porto e alfandega, os moradores vivem em bar- 
racas construidas fóra das muralhas da fortaleza, 
mas estas são rodeadas no scu conjuneto por uma 
palissada, para se defenderem cm caso de ataquo | 
externo. Os baluartes tinham antigamente cada | 
um uma pequena peça de artilharia. || Presidio 
na ilha de Timor, levantado no limite maritimo 
do districto de Cová, na região dos Bellos. 

Baucama. Ribeira no territorio hollandez da 
ilha de Timor. Extrema em parte a colonia por- 
tugueza da hollandeza. 

Baucau. Séde de um commando militar, na 
costa norte da ilha de Timor, na Oceania. Fiea 
ao nascente de Dilly, e, sendo suco de Vemaee, 
foi ha tempos elevada a reino, ficando como tal 
muito insignificante. A povoação do mesmo no- 
me na parte norte da grande montanha tem mui- 
ta elevação acina dc nivel do mar, e possue 
abundancia de aguas, e um elima delicioso, de 
modo que alguns governadores de Timor ali fa- 
zem residencia durante muito tempo, e alguns 
funecionarios para lå vão restabelecer-se ou mu- 
dar de ares, o que tem dado um certo desenvol- 
vimento ao local, tendo já uma casa confortavel 
para residencia dos governadores, uma egreja e 
casa para o parocho, « uma tranqueira ou forta- 
leza com um pequeno quartel. 

Baúlhe. Pov. na freg. de S. Martinho, de Arco 
de Baúlhe, cone. de Cabeceiras de Basto, distr. | 
de Braga. 

Bauliajol, Povoação da propriedade rustica 
do mesmo nome, na freguezia de Santo André de 
Brancavará, do conc. de Din, na India. 

Baullo. Pov. na freg. de S. Felix, de Cando- 
mil, conc. de Villa Nova da Cerveira, distr. de 
Vianna do Castello. 

Baunheira. Pov. na freg. de N. 8.º da Alva c 
cone. de Aljezur, distr. de Faro. 

Bautá. Aldeia pertencente à divisão Etly- 
Pahw, ao norte do rio Sandalealo, no concelho 
de Nagar-Ave!y, districto de Damão, na India. 

Bauveneque. Povoação do terceiro grupo do 
reino de Montael, da ilha de Timor, na Ucea- 
nia. 
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Baúves. Logar na freg. da Sé e eoneelho de 
Lamego, distr. de Vizeu. 

Baveira. V. Armadura. 

Bavadella. Antiga povoação no bispado de 
Coimbra. Por sua carta, datada da Guarda de 8 
de outubro de 1374, apresentou ul-rei D. Pe- 
dro I o elerigo Martim Fig:eiredo na sua egreja 
de Santa Maria de Bavadella. 

Bavo. Grande lagôa na provincia de Moçam- 
bique, no territorio do praso de Cuissamassen- 
go, no distr. de Sofala, Africa Oriental. E" abun- 
dante de peixes e tem egualmente muitos jaca- 
rés c cavallos marinhos. 

Baxinos (Casal de). Na freg. de S. Jerony- 
mo, de Bogas de Cima, cone. de Fuudão, distr. 
de Castello Branco. 

Bayão. Appellido nobre em Portugal. V. 
Baião. 

Bayão (Padre André). Celebre hellenista c 
lattuista, bacharel formado em theologia pela 
Universidade de Coimbra. N. em Gôa em 1566, 
fal. cem Roma a 2 de junho de 1639. Vindo para 
Portugal, matriculou-se na Universidade, se- 
guindo depois para Roma, levado pelo ardente 
desejo de augmentar os seus conhecimentos 
litterarios e scientificos, Passou por ser um 
dos grammaticos mais illustres e sabedores do seu 
tempo. Em Roma foi nomeado professor de Rhe- 
torica no collegio dos Gregos, e depois encarre- 
gou se de dirigir os seminarios Maulianense c 
de Veltetri, a pedido d'um cardeal. Passou os ul- 
tinos annos da sua vida em Roma, no collegio 
de S. Pantaleão, dos padres clerigos regulares de 
obras pias. Compunha versos com muita facili- 
dade nas linguas latina e grega, que imprimiu 
desde 1592 até ao anno do seu fallecimento. De- 
pois ainda se publicaram alguns livros v muitas 
poesias e orações, entre as quaes se distingue a 
Cardiographia, poema cm honra de S. Carlos 
Borromeu; um panegyrico em honra de S. Filip- 
pe Nery, etc. Deixou tambem obras manuscri- 
ptas importantes, como a tradueção dos Luzia- 
das em latim, a da Eneida em grego, Theatrum 
sanctorum, ete. A relação das obras escriptas em 
latim, póde vêr-se no 1.º vol. da Bibliotheca Iu- 
zitana, de Barbosa Machado. 

Bayão (Gonçalo). A respeito d'este architecto 
transerevemos o seguinte do Diccionario histori- 
co e documental dos architectos, engenheiros e cons- 

ructores portuguezes, de Sousa Viterbo, vol 1.º: 
«E' artista que até hoje tem passado desconhe- 
cido, sendo esta a primeira vez que o seu nome ap- 
parece inscripto nos annaes da arte portugneza. 
De onde fôsse natural uão o conseguimos averi- 
guar, posto que desconfiemos que era do Porto, 


| visto scr ahi que elle tinha a sua officina, a não 


se considerar temporaria, po: qualquer motivo, 
a sua resideneia n'aquella cidade. Vê-se que an- 
dou pelo estrangeiro em viagem de instrueção, 
sendo porventura a Italia o paiz onde mais se 
demorasse. Não se explica facilmente porque 
Francisco de Hollanda não fizesse d'elle a menor 
menção, sendo possivel até que em Roma tives- 
sem noticias mutuas. A viagem de Bayão não se 
póde precisar com certeza mathematica, mas 
quer-nos parecer que se effectuaria antes de 1547 
e depois de 1540. Hollanda partira om 1587 ou 
1538. Bayão cra cavalleiro da casa do infante 
D. Henrique e em 20 de feverciro de 1540 maun- 
dava-lhe este passar um mandado de 20 eruza- 
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dos de mercê. Conhecemos mais dois anteriores 
de egual quantia. O documento mais importante 


que encontrámos a respeito de Bayão, e que nos | 


denuneia a sua aptidão artistica, é uma longa 
carta que elle dirigiu do Porto a el-rei D. João 
HI em data de 15 de setembro de 1547. Ahi nos 
di eouta de uma missão de que fôra incumbido 


com relação ao convento das freiras de Villa do ' 


Conde, das obras que n'elle executara e no da 
Conceição de Mattosinhos. O final da earta é que 
oftereee todavia mais interesse, pois n'elle sere- 
fere á sua peregrinação artistica ao estrangei- 
ro e à entrevista que tivera eom el-rei em Al- 
meirim depois do seu regresso. N'essa entrevista 
Gonçalo Bayão não só narrou as impressões da 
sua viagem, mas mostrou deeerto o seu album de 
desenhos, por isso que el-rei lhe encommendou 
que reproduzisse alguns d'elles em modêlo. O 
principal, sem dnvida, e que mais captivara a 
attenção do monarcha, era o Colyseu de Roma, de 
que Bayão, à data da carta, estava executando 
um modelo de 30 palmos de roda. Este faeto é 
devéras significativo c vem eonfirmar o asserto 
do dr. Francisco de Monçon, que dizia no sen 
Espejo de Principes que el-rei D. João III tinha 
grande propensão e affecto para o desenho.» Em 
seguida vem publicada a carta. «Conhecemos 
outro documento existente no Corpo Chronologi- 
co (parte 3.2, maço 50, doe. 17), relativo a um 
Gonçalo Bayão, que nos parece ser o mesmo. E’ 
uma lembrança ou representação, que prineipia 
por este modo: Diz G.o baiaom, thesoureiro-mor 
da casa da Cepta, ete. Não é datada, mas por uma 
referencia ao primeiro de janeiro do anno passa- 
do de 1554, vê-se que é de 1555. Não traz tam- 
bem assignatura, masa letra é identica à da ear- 
ta acima transeripta. D'aqui se deduz que Bayão 
abandonaria a vida artistica pela vida buroera- 
tica, ou reuniria os dois oflicios, o que não é caso 
estranho. Em 1520 um Alvaro de Bayão era no- 
meado eserivão da feitoria e obras da villa de 
Santa Cruz de Cabo de Gué. Seria pae ou paren- 
te de Gonçalo Bayão? Veja-se Chaneellaria de 
D. Manuel, liv. 36, fol. 73. Um Bayão andava em 
1540 no Oriente. D'elle é uma earta eseripta a 
D. João III, com data de 1 de novembro. em que 
lhe då conta que em Bornéo e outras ilhas havia 
ouro e perolas. Em outra fala a respeito das ma- 


triculas na India. Consultem-se estes documentos | 


no Corpo Chronologico,' parte 1.º, maço 68, doc. 


63 e 65.» Ha ainda um outro documento a respei- | 


to d'este artista; é uma carta de D. João III, de 
26 de fevereiro de 1553, em que lhe concede a 
tença aunual de 205000 reaes, pelo trabalho e 
despeza que tivera com o Colyseu e com outras 
obras de seu serviço. 

Bayão (Padre José Pereira) Presbytero se- 
cular. N. em Gondolim, termo de Penacova, no 
bispado de Coimbra, a 23 de maio de 1690, fal 
em Lisboa, a 8 de março de 1743. Era filho de 
Antonio José Bayão, rico lavrador, e de Maria 
Simões Pereira. Ordenou-se de presbytero em 
1722, applicando-se 4 mathematiea e theologia, 
em que muito se distinguiu. Tinha fama de gran- 
de historiador, e segundo diz Barbosa Machado, 
na Bibliotheca Lusitana, era de unia prodigiosa 
memoria. Escreveu: Historia das prodigiosas vi- 
das dos gloriosos sanctos Antonio e Bencdicto, 
maior houra e lustre da gente preta, Lisboa, 1726; 
Portugal glorioso e illustrado comas vidas e vir- 
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tudes das bemaventuradas rainhas sanctas Sancha 
Thereza, Mafalda, Izabel e Joanna: breve noticia 
dosseus milagres, cultos e trasladações, ete., Lisboa, 
1127; da parte correspondente a Santa Thereza 
fez nova edição o chronista eisterciense fr. Ma- 
uuel de Figueiredo, a qual está incluida nas suas 
obras, e publicada em 1791; Vida do glorioso 5. 
João da Cruz, doutor mystico, primeiro curmeli- 
ta descalço, da reforma de Santa Thereza, Lisboa, 
1727; Historia da vida, acções heroicas e virtudes 
tusignes de S. Fernando, rei de Castella e Leão, 
cte., traduzida e accrescentada na lingua portu- 
gueza, Lisboa, 1728; Historia verdadeira do fa- 
mosissimo heroe e invencível cavalleiro hespanhol 
Rodrigo Dias de Bivar, chamado por excellencia 
o Cid Campeador, ete., Lisboa, 1734; segunda 
edição, Lisboa, 1751; Epitome chrono-genealogico 
e critico da vida, virtudes e milagres do prodigioso 
portuguez Santo Antonio de Lishoa, traduzido da 
lingua castelhana do P. Fr. Miguel Pacheco, e 
accrescentado com muitas noticias, ete. Lisboa, 
1735; Chronica d'el-rei D. Pedro I de Portugal, 
cognominado o Justiceiro, na fórma em que escre- 
veu Fernão Lopes, primeiro chronista mór, copiada 
ficimente do seu original, e accrescentada de novo... 
Com muitas noticias de que o auctor não trata, 
Lisboa, 1735; segunda edição, Lisboa, 1760; Mis- 
toria da prodigiosa vida, morte e milagres do glo- 
rioso 8. Francisco de Sena, da ordem do Carmo, 
Lisboa, 1737; Chronica «o muito alto e muito cs- 
clarecido principe D. Sebastião, decimo rei de Por- 
tugal; primeira parte que contém os successos d'este 
reino e conquistas em sua menoridade, ete., Lis- 
boa, 1730; Portugal cuidadoso e lastimado com a 
vida e perda do senhor D. Sebastião; historia chro- 
nologica de suas acções, e successos d'esta monar- 
chia em seu tempo, cte., Lisboa, 1737; Retrato do 
Purgatorio e suas penas ; despertador do peccador 
adormecido, exhortação à emenda e devoção das 
almas, ctc. a que se ajunta a admiravel historia 
do purgatorio de S. Patricio, Lisboa, 1742. O pa- 
dre Bayão addicionou å sua parte o capitulo Il 
do-livro 15.º da parte IV, da Monarchia Lusita- 
na, da edição feita em 1725: semelhantemente 
tudo qnanto diz respeito às rainhas santas The- 
reza c Mafalda na Chronica de Cistér da edição 
de 1720; e dirigiu a edição do Flos Sanctorum, 
de Fr, Diogo do Rosario, feita em 1741. 

Bayão de Rezende. Appellido nobre em Por- 
tugal. Procede de um descendeute da familia dos 
Bayões, que, tendo povoado o logar de Rezende, 
na provincia da Beira, tomou o appellido da ter- 
ra. O ultimo d'estes fidalgos foi Vasco Martins 
de Rezende que morreu sem suecessão. Tinha as 
armas dos Bayões. 

Bayard (Ildefonso Leopoldo). Conselheiro de 
Estado e ministro dos negocios estrangeiros, en- 
viado extraordinario e ministro pleuipotenciario 
a differentes côrtes extrangeiras, ete. N. em 
| Coimbra a 3 de setembro de 1785, fal. a 25 de 
janeiro de 1556, assassinado por um seu criado, 

chamado André Turnes, å noute, ao reeolher-se 
a casa, na praça da Alegria. Matrienlou-se na 
Universidade de Coimbra em 1302 na faculdade 
de philosophia, e em 6 de outubro de 1807 no 
1.º auno de medicina, com exames de latim, phi- 
losophia racional e moral. Pela portaria de 6 de 
novembro d'este anno foi julgado digno d'um 
premio de 208000 réis, pelo distincto merecimento 
| que mostrou em chimica. Em 1808, sendo estu- 
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dante do 2.º anno de medieina, seguindo o brado 
nacional contra à invasão dos fraucezes, alistou- 
se no batalhão academico, servindo depois na 
infantaria e ua brigada da artilharia do com- 
mando de Ayres Pinto de Sousa, sendo por fim 
empregado na fabricação da polvora e de outras 
munições de guerra. Alistando-se novamente 
na segunda organisação do batalhão academico, 
foi em 1810 empregado no quartel general na 
qualidade de oficial de linguas da secretaria 
militar, onde exerceu as aa de seeretario, 
pela doença do visconde de Juromenha. N'este 
cargo fez toda a campauha peninsular, e com au- 
torisação do governo acompanhou o marechal Be- 
resford à Inglaterra e depois ao Rio de Janeiro. 
Por estes serviços foi recompensado com o habito 
da ordem de Christo e uma pensão annual de 
3008000 réis, que sómente recebeu até setembro 
de 1821, porque em novembro de 1823 cedeu 
para as urgencias do estado quanto se lhe estava 
devendo e mais o que vencesse até se lhe abrir 
novo assentamento no Erario Regio, deelarando 
que continuaria a fazer esta cessão para o fu- 
turo, se as suas cireumstancias o permittissem. Em 
fevereiro de 1824 D. João VI considerou que não 
havia direito para ser pago pelos rendimentos 
de Portugal, e a pensão ficou annullada. Foi no- 
meado ofheial da secretaria de marinha e domi- 
nios ultramarinos por decreto de 1 de abril de 
1316, e por deereto de 14 de abril de 1821 se- 
eretario da legação portugueza nos Estados Uni- 
dos da Ameriea Septentrional, onde não chegou 
a ir. Foi depois nomeado encarregado dos nego- 
cios politicos e commereiaces dos estados portu- 
guezes na côrte de Copenhague, por decreto de 
15 de junho de 1822, cargo que exerceu até 27 
de maio de 1824, em que partiu para Berlim por 
ter sido despachado secretario da legação e en- 
carregado de negocios interino n'aquella côrte, 
por decreto de 3 de julho de 1823. Serviu n'este 
cargo até 3 de julho de 1828, em que pediu a sua 
exoneração, a qual depois de muitas instancias 
lhe foi concedida pelo deereto de 28 do referido 
mez. Neste anno de 1828 começou o governo do 
infante D. Miguel, e Bayard foi encarregado 
pelo marquez de Rezende e pelo visconde de 
ltabayana de ir de Londres a Gibraltar esperar 
a fragata, que a seu bordo trazia a rainha D. Ma- 
ria lI acompanhada do marquez de Barbacena, 
e deveria tocar n'aquelle ponto, para avisar o 
marquez do estado de Portugal. A fragata sahira 
do Rio de Janeiro com destino a Vienna d'Aus- 
tria, mas em vista das informações dadas por 
Bayard, o diplomata brazileiro resolvcu mudar 
^ rumo å viagem e conduzir a joven raiuha para 
Inglaterra. Bayard foi tambem encarregado de 
ir a Munich tratar da negociação do casamento 
de D. Pedro com a princeza D. Maria Amelia de 
Leuchtenberg. Em 1829 emigrou para o Brazil, 


e tendo sido nomeado secretario da legação no | 


Rio de Janeiro por decreto da Regencia da ilha 
Terceira, de 23 de dezembro de 1530, não accei- 
ton esta nomeação pelas razões que expoz mum 
oficio que dirigiu à mesma regencia em 13 
d'abril de 1831. Depois de estabelecido o gover- 
no eonstitucioual, regressou ao reino, nos prin- 
cipios do anno de 1834. e foi nomeado official 
maior da secretaria de estado dos negocios es- 
trangeiros por decreto de 13 d'agosto d'este anno, 


e por decreto de 14 de setembro de 1835 o go- , 
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verno o incumbiu da commissão do ajuste e eon- 
trato do casamento da rainha D. Maria IE com o 
principe D. Augusto, duque de Leuchtenberg, 
irmão da imperatriz D, Maria Amelia, e de lc 
entregar a espada de D. Pedro IV. Apenas se 
assiguou o contrato matrimonial a 8 de novem- 
bro, regressou a Portugal, porque fôra nomeado 
no dia 6 do referido mez enviado e ministro ple- 
nipoteuciario para Vienna d'Austria, não chc- 
gando, porém, a partir, continuaudo a fazer ser- 
viço na secretaria, sendo depois exonerado a seu 
pedido, em 13 de setembro de 1836. Aeeeitou 
depois o convite de entrar para a direcção da 
Companhia das Lezirias do Tejo e Sado, de que 
era accionista, e onde prestou importantes ser- 
viços. Por deereto de 27 de dezembro de 1839 foi 
transferido para o Rio de Janciro no cargo de 
miuistro plenipotenciario, para onde partiu a 23 
de maio de 1840. Duraute esta missão teve tam- 
bem o encargo da gerencia dos negocios de iute- 
resse particular e de familia da rainha, na qua- 
lidade de seu procurador, por carta regia de 27 
do referido mez e anuo. Durante o tempo que 
esteve no Brazil, concluiu as convenções do ajuste 
e modo de pagamento das reclamações dos sub- 
ditos portuguezes e brazileiros liquidados pela 
commissão mixta, c a do ajuste de contas entre 
os dois governos. Achando-se gravemente doente 
e não podendo contiuuar a residir u'aquella côr- 
te sem perigo de vida, retirou-se para a Europa 
eom licença do governo em julho de 1343, e pe- 
dindo a sua exoneração, foi collocado na dispo- 
nibilidade, por decreto de 16 de dezembro do 
referido anno. Conservou-se então em socego 
entregue aos seus estudos litterarios até que os 
acoutcecimentos politicos de 1847 fizeram lembrar 
o scu nome, sendo Bayard escolhido para minis- 
tro dos negocios estrangeiros, por decreto de 26 
de abril, e interino da pasta da guerra, que dci- 
xou a 22 de agosto de referido anno. Este gabi- 
nete ficou vulgarmente conhecido pelo nome do 
ministerio do protocolo, por ter sido durante o 
seu governo que se ajustou com as poteucias es- 
trangeiras a lutcrvenção nos negocios de Portu- 
gal, para pôr termo Å guerra civil começada e 
sustentada pela junta do Porto Desdg que re- 
gressara do Brazil em 1813, Bayard fôra enear- 
regado de diversas commissões que sempre cum- 
priu com toda a competencia. Em agosto de 
1850 foi nomeado conselheiro de Estado, e em 
junho de 1351 escolhido para fazer parte da 
commissão encarregada de propôr o projecto do 
regulamento consular. O eonselheiro Bayard era 
commendador da ordem de N. S. da Conceição, 
cavalleiro da ordem de Christo, grã-cruz da or- 
dem da Rosa do Brazil e da de Carlos III de 
Hespanha; commeudador de 2.º classe da ordem 
de Ernesto Pio de Saxe-Cobaurg-Gotha e oficial 
da de Leopoldo da Belgica, socio honorario do 
Instituto Historico e Geographia do Brazil, e 
cffeetivo da Sociedade Amante da Instrueção do 
mesmo imperio. A'cerca de Bayard póde vêr-se 
um folheto, publicado em 1856, em Paris por 
Biker, com o seguinte titulo: Noticia biographica 
do conselheiro Ildefonso Leopoldo Bayard, com 
varios documentos comprovativos. Escreveu: Tns- 
tituto dos pobres, de Hamburgo, traducção do in- 
glez para o allemão, e agora d'este para o portu- 
guez, Lisboa, 1801; Correspondencia oficial como 
Ministro dos Negocios Estrangeiros, no Relatorio 
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de 25 de janeiro de 1848, apresentado ás eôrtes, 
Lisboa, 1848. 

Bayard (P. José Pedro). Concgo da sé de 
Lisboa. Esercven: Mappa em que se relatam os 
engenhos em modelos, que se achavam no terceiro 
andar no palacio da reul junta do commercio, e fo 
ram consumidos com o fogo que o abrasou no dia 10 
de agosto de 1821, os quaes tinha construido, por 
sua idéia e á sua custa, cte., Lisboa, 1824. 

Bazagada. Logar na freg. de N. S. da Pena, 
de Aranhas, conce. de Penamacor, distr. de 
Castello Branco. 

Bazar de Moiros. Pov. proximo da Africa 
Oriental a S E da villa de Sofala, no districto 
do incsmo nome, provincia de Moçambique. E' 
situada proximo da costa em terreno muito are- 
noso, cortado de rios em todas as direcções. A 
população é quasi toda composta de moiros, 0 
que dá o uome á povoação. Os homens occupam- 
se ua navegação costeira e as mulheres em tra- 
balhos de olaria. 

Bazaruco. Antiga mocda da India e de Mo- 
çainbique. O nome é derivado de bazar, mereado. 
Nos seculos xvr e xvn o bazaruco foi a unidade 
monetaria da India; dizia-se tantos bazarucos, 
como cm Portugal se dizia tantos reaes. Cunha- 
ram-se em cobre e em calaim ou tuteuaga. Se- 
gundo uma estiva de 30 de junho de 1168, de 90 
arrateis de ealaim apurado deviam tirar-se 94 
xerafins ou 35:250 bazarucos, correspondendo a 
cada bazaruco o peso de 23,53 grãos. Cuubaram- 
se as seguintes moedas d'este nome: dois, tres, 
quatro, seis, dez, doze e vinte bazarucos, No rei- 
nado de D. José I eunharam-se d'estas moedas. 
Aragão cita os seguintes exemplares da India: 
Vinte bazarucos tem no anverso as armas do reino 
entre as letras D-O (Dio), e no reverso a cruz | 
da ordem de Christo, cantonada pelas letras nu- 
meraes do anno 1-7 6 8; pesa 280 grãos. Doze 
bazarucos, no anverso as armas do rejno eutre 
as letras G A (Gôa), com cireulo de grenetis; no 
reverso, corôa de carvalho, tendo dentro x, in- 
dicativo do valor em bazarucos, e por baixo o 
anno de 1769, com eireulo de grenctis; peso 256 
grãos. Dez bazarucos, no anverso as armas do 
reino com a eorôa aberta e entre as letras G-A 
(Gôa); no reverso eorôa de louro; no campo 10, 
indicativo do valor em bazarucos, por baixo o 
anno de 1769; peso 149 grãos. Seis Lazarucos, no 
anverso as armas do reino, entre as letras G-A 
(Gôa) e circulo de grenetis; no reverso, corôa de 
carvalho tendo dentro vi, indicativo do valor | 
em bazarucos, e por baixo o anno 1769, com cir- 
culo de grenetis; peso 161 grãos. Quatro Laza- 
rucos, no anverso as arnas do reino entre as le- 
tras G-A (Gôa) com circulo de grenctis; no re- 
verso, corôa de louro, e no campo rv, tendo por 
baixo o anno de 1769; circulo de grenetis; peso 
81 grãos. Tres bazarucos, no anverso, entre as 
letras B (?) c A, as armas do reino, tendo na 
corôa em logar de florões tres ferros de lança 
separados por quatro pontos; no reverso a cruz 
da ordem de Christo cntre tres pontos, e a haste 
vertical em baixo divideas letras numeraes do an- 
no 17-70; peso 79 grãos. Dois bazarucos, no anver- 
so as armas do reino, sem ornamento, entre as le- 
tras G-A (Gôa) e circulo de gremnetis; no campo 
do reverso Il, indicativo do valor em bazarucos, 
com circulo de grenetis; peso 40 grãos. Em 28 
de setembro de 1683 o conselho da fazenda da 
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Índia, presidido pelo vice-rei conde de Alvôr, 
autorisou o fabrico de cem quintaes de tuteuaga 
em bazarucos, da marea 1.º, para terem curso 
em Moçambique. Uma provisão do governo da 
India em W de janeiro de 1725 autorisou o lavra- 
mento de 8:000 cruzados em bazarucos na feito- 
ria de Moçambique. Aragão julga que se eunha- 
ram por essa oecasião os exemplares: Trinta réis 
e Quinze réis. V. estes nomes. 

Bazaruto. Archipelago na Africa Oriental na 
provincia de Moçambique, situado ao S da antiga 
villa de Sofala, distrieto d'este nome. E' um grupo 
de 7 ilhas, denominadas: Bazaruto, Benguceina, 
Maganque, Bangue, Lunene, Chirenduce e San- 
ta Carolina. Não possuem rios, mas são muito 
abundantes d'agua magnifica e muito saborosa, 
encontrando-se no interior de Bazaruto e Ben- 
gueina muitos lagos. São bastante populosas e 
habitadas por cafres do continente, que em epo- 
cas remotas a cllas fôram pescar, caçar e colher 
fructos, decidindo-se alguns a habital-as perma- 
nentemente, apascentando ali os seus rebanhos 
ao abrigo da rapacidade dos negros da terra fir- 
me. As ilhas são todas ferteis, e na de Santa Ca- 
rolina tornam-se notaveis as plantações de pal- 
meiras pelo scu extraordinario desenvolvimento. 
O elima do archipelago cm pouco difere do da 
terra firme. Por decreto de 31 de julho de 1891 
e alvará de 5 de agosto de 1892, estas ilhas fô- 
ram concedidas a uma companhia portugueza, 
com a séde em Lisboa. denominada da pesca de 
perolas de Bazaruto. Incorporadas para efeitos 
administrativos no districto de Inhambane até 
4 data do decreto aludido, são hoje administra- 
das por um delegado do seu conselho de admi- 
uistração. À ostra perlifera de que estão cobertos 
os numerosos baaeos de coral que rodeiam o archi- 
pelago, é hoje o unico objectivo serio da compa- 
nhia concessionaria. À sua antiga capital, esta- 
beleeida na ilha de Santa Carolina, possuia al- 
guns edificios de alvenaria cobertos de palha, 
hoje todos em ruina. No Boletim da Sociedade de 
Geographia de Lisboa, 21.º serie, n.º 1 (janeiro 
de 1903) acha-se publicada uma conferencia do 
sr. Ivens Ferraz, ácerca dos seus trabalhos e es- 
tudos por conta da Companhia da Pesca das Pe- 
rolas de Bazarnto. E’ interessante e encerra 
muitos esclarecimentos a respeito d'aquella ex- 
ploração e do arehipelago, 

Bazeira. Pov. na freg. de S. Gonçalo e cone. 
de Amarante, distr. do Porto. 

Bazorra. Pov. na freg. de S. Miguel, de Chris- 
tello, concelho de Paredes de Coura, distr. de 
Vianna do Castello. 

Bazorreiro (Quinta do). Na freg. da Sé, couc. 
e distr. de Evora. 

Beata. Logar na freg. de N. S." da Porta e 
cone. de Melgaço, distr. de Vianna do Castello. 
|| Monte na freg. de S. Vieente, de Pigeiro, conc. 
e distr. de Evora. 

Beatas. Pov. na ilha da Madeira, na freg. de 
N. Se da Luz, de Gaula, conc. de Santa Cruz, 
distr. do Funchal. | Monte na freg. de S. João 
Baptista, coue. e distr. de Beja. 

Beato Antonio. Freg. situada proximo de Xa- 
bregas, sobre a margem direita do Tejo, 1.º bair- 
ro de Lisboa, orago S Bartholomeu. E’ uma das 
mais bonitas alamedas, chegada á beira-mar, or- 
nada de arvoredos, com frente para o lado do 
sul. A freguczia é hoje muito extensa, tem 10:406 
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e 659 fogos. No local onde se vê a egreja, 
istiu cm tempos muito remotos uma ermida da 
vocação de S. Bento, o primeiro templo que em 
Lisboa e seus arredores se dedicou a este santo. 
Fôra construida por D. Estevão d'Aguiar, sendo 
D. Abbade de Alcobaça, com o intento de fundar 
ali um collegio ou hospicio para a sua ordem. 
Como sc não effectuasse esta fundação, a rainha 
D. Izabel, mulher de D. Affonso V, determinou 
realisal-a, não para os frades benedictinos, porém 
sim para uma congregação introduzida no paiz, 
no reinado de D. João I, a qual pelas virtudes 
dos congregados, e por se estabelecer n'nm sitio 
chamado Villar, junto ao rio Cávado, duas leguas 
ao norte de Braga, principiou a ser conhecida 
pelo novo titulo de congregação dos Bons homens 
de Villar, que mais tarde se mudou em Villar de 
Frades. Em 1445 falleceu a rainha D. Izabel, não 
chegando a cumprir o seu desejo, e no seu tcs- 
tamento deixou oito anil corôas de onro para 
aquella fundação, determinando que o novo con- 
vento fôsse cabeça da ordem. I). Atfonso V apres- 
sou-se cm dar execução ás ultimas vontades da 
defunta rainha, e, obtendo do D. Abbade de Al- 
cobaça a ermida de S. Bento, construiu em scu 
logar um convento e egreja, que entregou aos 
Bons homens de Villar. O convento ficou chamau- 
do-sc de S. João Evangelista, para o que alcan- 
Ro do pontifice Pio Il um breve em 1461; em 

omenagem, porém, ao padroeiro da ermida, á 
nova egreja deu-se o nome de S. Bento de En- 
gobregas. A fabrica do convento e da cgreja, sen- 
do apropriada a uma ordem que vivia pobre e 
humilde, ficou apertada e mesquinha, o que deu 
causa a que em pouco mais de um seculo fôsse 
precisada de ser reconstruida completamente. Foi 
n'estas cireumstancisas que o padre Antonio da 
Couceição, sem encargo algum na ordem, tentou 
reconstruil.a, apezar de não ter recursos alguns, 
pois diz a tradição, que apenas coutava de seu 
scteceutos réis. Porém, a sna fama de virtnoso e 
de santo, que adquiriu em toda a Lisboa, fez com 
que muitas pessoas, tanto uobres como populares 
corressem a ajudal-o, até o proprio rei l). Sebas- 
tião, e d'esta fórma nuuca lhe faltaram braços 
nem dinheiro, apezar do plano do couvento e da 
egreja ser magestoso. A egreja foi edificada 
desde os alicerces. O padre Autonio da Concei- 
ção foi beatificado no seculo xvin, mas de ha 
muito o povo chamava o Beato Antonio, tanto å 
egreja como à localidade, nome que ficou popu- 
lar, e que se conserva ainda hoje. Passaram os 
tempos, e os Bons Homens de Villar, ennobrecidos 
com o titulo de conegos e com outras regalias 
concedidas pelos papas, fôram adquirindo bens 
por legados de pessoas devotas e os padroados de 


muitas egrejas que apresentavam, de fôrma que | 
aquella ordem chegou a ser uma das mais ricas e | 


nobres do paiz. O sen prelado maior denominava - 


se D. Reitor Gcral, e gozava de honras episco- | 


paes. S. Bento de Xabregas cra a cabeça da or- 
dem, excedendo o seu rendimento annual a 30 
eontos de réis. À este convento estão ligadas al- 
gumas memorias historicas; dizem que D). Sebas- 
tião ia ali muitas vezes visitar e consultar o pa 
dre Antonio da Conceição, que muito venerava, e 
ainda nas vesperas da partida para Africa se fô- 
ra despedir, pedindo-lhe que o recommendasse 
nas suas orações. Na capella-mór da egreja do 
Beato estavam depositadas as cinzas da infanta 
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D. Catharina, filha d'el-rei D. Duarte, que ti- 
nham sido para ali trasladadas, por ter sido des- 
truido pelo terremoto de 1155 o convento de 
Santo Eloy de Lisboa, onde tinham jazigo. Na 
capella-mór tambem se viam os tumulos dos an- 
tigos condes de Linhares, sustentados por ele- 
phantes de marmore. Em 1834, quando se extin- 
guiram as ordens religiosas, o convento ficou cn- 
tão servindo de hospital militar, e um grande in- 
ceudio o destruiu depois em grande parte. Por 
alguns annos esteve em ruinas, sendo mais tarde 
destinado para deposito de monnmentos histori- 
cos, o que não teve effcito; depois dividido em 
lotes, e vendido a diversos particulares, que o 
reedificaram adaptando-o a casas de habitação e 
armazens de vinho. Um dos arrematantes, o fal- 
lecido João de Brito, estabeleceu na parte que 
comprara, a par dos seus grandes armazens de 
retem de vinhos da Estremadura, uma grande fa- 
brica a vapor, de moagens de cereaes e fabrico 
de pão e de bolachas de todas as qnalidades, de 
que é proprictaria a firma social João de Brito, 
hoje representada pelos seus herdeiros. No con- 
vento havia duas consas diguas de menção: a li- 
vraria, que constava de uns 10:000 volumes, e a 
escada conventnal pcla sua belleza e magnificen- 
cia, construida de marmore branco e côr de rosa, e 
guaruecida de balaustradas com estatuas. À egre- 
ja fôra profanada e despojada das ricas alfaias e 
obras d'arte qne a decoravam. A parochia de $. 
Bartholomeu, que desde o terremoto de 1755 se 
estabelecera n'csta egreja, por ter sido destruido 
completamente o seu grandioso templo, situado 
junto dos muros do castello de S. Jorge, transfe- 
rin-se em solemne procissão, a 27 de dezembro 
de 1835 para a egreja do extincto convento de 
N. 8.º da Conceição do Monte Olivete, que foi dos 
eremitas descalços de Santo Agostinho (V. Gril- 
lo). A egreja do Beato Antonio ficou então desti- 
nada para pantheon dos nobres, segundo di- 
ziam. Depois da venda do convento, ainda a 
egreja servin por muito tempo, porém hoje está 
completamente arruinada. Na fregnezia do Bea- 
to Antonio está a fabrica de tabacos, estabeleci- 
da no antigo convento de religiosos franciscanos 
(V. Xabregas). Tambem n'esta area se vêcm o ec- 
miterio oriental, no Alto de S. João; a quinta da 
Mitra, que pertencen ao patriarchado, c vendida 
em hasta publica como bens nacionacs, sendo ho- 
je propriedade particular (V. Marvila); o anti- 
go palacio e quinta, chamada a Quinta do Duque, 
propriedade pertencente aos duques de Lafões, 
a qual ficou atravessada pelo caminho de ferro 
de Norte e Leste. O palacio foi começado na se- 
gunda parte do seculo xvm, pelo duque de La- 
fões D. João de Bragança, filho do principe 
D. Mignel, que era filho legitimado de el-rei 
D. Pedro II, e concluido muitos annos depois. 
Tambem na freguczia do Beato Antonio existe a 
Quinta das Pintoras, construida por Constant 
Burnay, com uma boa casa de campo e bello jar- 
dim. A escola Casal Ribeiro, situada na quinta 
denominada da Quintinha, fundada pelo fallecido 
estadista, conde d'aquelle titulo, para cuja manu- 
tenção den a quantia de 10:0005900 réis em ins- 
cripções, sendo o seu rendimento a dotação da 
escola. Uma associação humanitaria de soccorros 
mutuos de bencficencia, de que os estatutos fô- 
ram approvados a 14 de julho de 1869. Ha ainda 
muitas fabricas de varias manufaeturas, nos sl- 
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tios de Xabregas e Chellas, o que torna a fre- 
guezia do Beato Antonio uma das mais vastas e 
industriaes de Lisboa. 

Beatriz ou Brites. Estas duas variantes de 
nome. proprio feminiuo são uma e a mesma eou- 
sa. Brites é a forma mais antiga e portugueza; 
Beatriz é a forma mais moderna e de influencia 
estrangeira. N'um mesmo documento se eneon- 
tram as duas formas. As diferenças aecentuam- 
se progressivamente; -no seculo xv é Britiz, no 
xvi Breytiz e Briatiz, a par d'uma variedade de 
graphias que, segundo a influencia extrangeira, 
se reduziram a Beatriz. Algumas das nossas mais 
illustres princezas d'este nome são desiguadas 
indifferentemente por Brites e Beatriz. 

Beatriz ()).). Segunda mulher de D. Affon- 
so III, e filha de D. Affonso X, rei de Castella 
Casou no anno de 1253, depois de D. Affonso IL 
se ter divorciado de sua primeira mulher, a eon- 
dessa de Bolonha, o que deu eausa às contendas 
entre D. Diniz e seu irmão D. Affonso (V. Afon- 
so II). Este casameuto aplanou muitas dificul- 
dades que se levantaram com respeito ao Algar- 


ve. D. Beatriz, segundo os ehronistas, foi mode- | 


lo das esposas. Fundou em Lisboa o recolhimen- 
to dos Meninos Orphãos, onde está hoje a egreja 
da Guia; em Alemquer o convento de S. Franeis 
co, e em Extremoz outro convento da mesma or- 
dem. Falleeeu a 27 de outubro de 1303, e foi se- 
pultada no convento de Alcobaça. 

Beatriz (1.) Infanta de Portugal, mãe de 
el-rei D. Manuel. Era filha do infante D. João, 
falleeido a 18 de outubro de 1442 e filho de el-rei 
D. João I, e de sua mulher a infanta D. Izabel, 
fallecida em 16 de outubro de 1465. D. Beatriz 
easou em 1447 com seu primo o infante D. Fer- 
nando, duque de Vizeu, filho do rei D. Duarte, 
fallceido em 18 de setembro de 1470. D'este con- 
soreio nasceram, além d'outros, o iufante D. Ma- 
nuel, que foi rei, o infante duque de Bragança 
D. Fernaudo, decapitado em 1493 e D. Leonor, 
mulher de D. João II. D. Beatriz falleceu em 30 
de setembro de 1506. Foi a esta senhora que, 
depois da paz com Castella em 1479, se entrega- 
ram o prineipe D. Affonso, de Portugal, e D. Iza- 
bel, de Castella, para serem postos nas terçarias 
na villa de Moura. Na historia litteraria de Por- 
tugal o nome d'esta infanta tem um alto valor. 
Foi ella quem animou o iniciador do theatro 
portuguez, Gil Vicente, encommendando-lhe os 
varios autos que se seguiram ao eelebre mono- 
logo da Visitação. E não só na historia politica 
e litteraria deixou a illustre senhora vinculado 
o seu nome. Na cidade de Beja, onde teve resi- 
dencia, tambem protegeu a industria dos lanifi- 
eios. À seu pedido coneedeu-lhe el-rei D. João Il 
privilegio para os pisões que ella mandara cons- 
truir, para commodidade dos fabricautes de bu- 
rel n'aquella cidade. A respectiva carta tem a 
data de Evora, a 1 de março de 1190. D. Beatriz 
herdou de sen pae a quinta e seuhorio de Bellas, 
e ahi passou uma grande parte da sua vida. Por 
vezes recebeu as visitas de el-rei D. João IL e 
de D. Manuel, bem como das rainhas. 

Beatriz (/).) Infanta de Portugal, filha de 
el-rei D. Manuel e de sua segunda mulher, a 
rainha D. Maria. Nasceu em Lisboa a 31 de de- 
zembro de 1504, fallcecu em Niza a 8 de 
janciro de 1538. Jaz cm Turim, na eathedral. 
Era dotada de uma grande belleza, e segundo 


230 


BEB 


a tradição, o poeta Bernardim Ribeiro apaixo- 
nou-se DAVA por ella, e a infanta corres- 
pondia-lhe em segredo. Tendo sido tratado o 
easameuto de D. Beatriz com o duque de Saboya, 
eelebraraim-se grandes festas na córte, e a 9 de 
agosto de 1521 partiu a infanta, chegando a 29 
de setembro a “Villa Franca de Niza, onde o 
duque a esperava. Em maio seguinte, D. Beatriz 
entrou solemnemen- 
te em Saboya, ha- 
vendo u'cssa oeca- 
sião grandes feste- 
jos. Diz-se que Ber- 
nardim Ribeiro vira 
do alto da serra de 
Cintra, partir o na- 
vio que a conduzia. 
Em torno d'estes 
amores formou-se 
uma graciosa lenda, 
dizendo que Ber- 
nardin Ribeiro to- 
mara o bordão de 
peregrino e fôra até 
Saboya, esperando 
a infanta à porta 
d'uma egieja onde 
ouvira anissa, lhe 
pedira esmola, e que 
D. Beatriz, reconhecendo-o, lhe respondera see- 
camente que já tinha passado o tempo dos anti- 
gos galanteios. Bernardim Ribeiro, muito desa- 
nimado, voltou para o reino, e passou o resto da 
vida na solidão da serra de Ciutra, compondo as 
suas trovas de amor e saudade. Esta lenda tem 
sido aproveitada por alguns eseriptores. Garrett 
esereveu sobre este assumpto a sua peça Um 
auto de Gil Vicente. Muitos criticos negam a exis- 
teneia d'estes amores, entre os quaes se contam 
José Maria da Costa e Silva, uo Ensaio biogra- 
phico e critico, e o sr. Theophilo Braga, que diz 
ser outra a dama. D. Manuel dotára sua filha 
com 150:000 ducados de ouro, sendo 100;000 em 
dinheiro e o resto em joias preciosas, pratas, 
roupas, cte. O duque de Saboya, por dedicação a 
sua mulher, mandou cunhar em 1554 algumas 
medalhas com o seu retrato, euja deseripção 
Manuel Bernardo Lopes Fernandes, na sua Me- 
moria das Medalhas, faz da maneira seguinte : 
DBeataix Ducissa SADAUDIAE [LUSITANIAE REGIS 
ricia.— Busto da infanta voltado para a esquerda, 
e no campo em frente do rosto = I ILS == e por 
detraz do rosto=M A--. No reverso, uma cs- 
phera celeste, e no zodiaco em abreviatura—s. 
IL. I. D. If. S.—e na orla: SALUTI PATRIAE ET AD 
PERPETUAM MEMORIAM AN SAL. 1554. 

Beba. A honra de Beba era na Reira Alta, a 
18 k. de Lamego. Foi ereada por el-rei D. Diniz, 
o qual a deu com todos os seus fóros e reguen- 
gos aos Lobos, padroeiros do mosteiro de Jazente, 
que € hoje abbadia secular. Os Lobos vieram en- 
tão morar para aqui, na quinta da Torre, oude 
coustruiram um palacio. Esta honra passou para 
o 1.º marquez de Castello Rodrigo, Christovão 
de Moura, que lh'a den Filippe II. Depois da ae- 
elamação de D. João IV tfôram seqnestrados os 
beus da corôa aos descendentes de Christavião de 
Moura, por seguirem o partido de Castella, e o 
rei coneedeu em 1641 esta honra a Pedro Borges 
l Botelho, senhor da casa e quinta de Villa Pouca 
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ados de Bafoeiras, em Arégos. Esta honra era 
formada dos seguintes logares: Canizes, Quinta 
da Torre, Entre Aguas, Celleiro, Rua Ferreira, 
Casa Nova, Pêso, Pesinho, Fernandes, Costa, 
Palmas e da Quinta da Beba, que era a capital 
da honra. Tinha juiz ordidario e dos orphãos, 
procurador, escrivão da camara. || Pov. na freg. 
de Santa Maria, de Carquere, cone. de Rezende, 
distr. de Vizeu. 

Bebeda. Logar na freg. de S. Salvador, de Si- 
nes, cone. de S. Thiago do Cacem, distrieto de 
Lisboa. 

Bebedourinho (Monte do), Na freg. de S. Mar- 
tinho das Amoreiras, cone. de Odemira, distr. de 
Beja. 5 

Bebedouro. Pov. na freg. de N. S. do Pran- 
to, de Arazede, cone, de Montemór-o-Velho, dis- 
tr. de Coimbra. |! Logar na freg. de S. Franeisco 
da Ser.a, cone. de S. Thiago do Cacem, distr. de 
Lisboa. || Monte na freg. de Santa Margarida, de 
Aldeia Velha, cone. de Aviz, distt. de Portale- 

re. || Monte na freg. de N. S. da Assumpção, de 
Nolios, cone. de Odemira, distr. de Beja. || Monte 
na freg. de S. Martinho das Amoreiras, cone. de 
Odemira, distr. de Beja. 

Bebedouros. Pov. na freg. de Santa Marinha, 
de Gontinhães, cone. de Caminha, distr. de Vian- 
na do Castello. || Monte na freg. de S. Salvador c 
cone. de Odemira, distr. de Beja. 

Beberriqueira. Poy. da freg. de S. Pedro, da 
prov. da Estremadura, cone. e com. de Thomar, 
distr. de Santarem, patriarchado de Lisboa; 
2:164 hab. e 381 fog. À pov. dista 8k. da séde do 
cone. e está situada em montes e valles d'onde 
se avistam muitas povoações, o convento de Chris- 
to, de Thomar, a maior parte d'esta cidade, a 
villa da Asseiceira, cte. Era da corôa. O vigario 
tinha coadjuetor, sendo ambos da ordem de Chris- 
to, e apresentados pelo rei, como grião-mestre da 
ordem. E' terra muito fertile abundante d'aguas; 
passa-lhe pelo meio a ribeira da Louzã, pelo 
lado oeste o rio Nabão e pelo E o Zezere. Per- 
tence å 5.º div. mil. e ao dist. de recrutamento 
n.º 15 com a séde em Thomar. 

Bebezes. Pov. na freg. de Santa Margarida, 
de Povoa de Penella, cone. de Penedono, distr. 
de Vizeu. 

Bebinha (Quinta da). Na freg. de Santa Ma- 
ria, de Carquere, cone. de Rezende, districto de 
Vizcu. 

Beca. Veste, tunica preta e talar apertada 
por um cinto, usada pelos magistrados judieiaes. 

Beça. Familia que tira a sua origem dos se- 
nhores de Biscaia. Tomaram o appellido da ei- 
dade de Baeça, que se corrompeu em Beça, pas- 
sando a Portugal no tempo d'el-rei D. Fernan- 
do I (Y. Baeça). São suas armas em campo de 
ouro tres faxas vermelhas, orla vermelha cheia 
de crescentes de prata; timbre um lobo vermelho 
com um crescente de prata na espadoa. IHouve-os 
em Favaios, onde fôram capitães-móres, e ainda 
os ha legitimos, no norte do paiz. Na Nobiliar- 
chia portugueza de Villas Boas, a pag. 242, da 
edição de 1676, vem a seguinte deseripção ácer- 
ca d'este appellido: «Procedem de D. Lopo Dias 
de Haro, senhor de Biscaya, que tomou Baeça aos 
moiros, d'onde se derivou este appellido a seus 
descendentes. Em tempo d'el-rei D. Fernando se 
passou a este reino João Affonso de Baeça, que 


ga Rezende, e por herança passou para os mor- 
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elle fez senhor de Alter do Chão, Vimieiro e Vil- 
la Formosa. Tem por armas esta famila o campo 
faxado de scis faxas de ouro e vermelho, e uma 
bordadura cheia de crescentes de lua de prata; 
timbre meio lobo de vermelho, com um crescente 
das armas na espadoa». Certas familias conservam 
o appellido Beça, na antiga orthographia, e ou- 
tras modernamente usam Bessa, para se distin- 
guirem d'aquellas. 

Beça (Gonçalo Teixeira de Barros). Fidalgo 
da Casa Real e capitão-mór de Favaios, onde 
nasceu pelos fins do seculo xvn. Filho de Pedro 
de Beça de Mesquita, fidalgo da Casa Real e ca- 
pitão-moór de Favaios e Alijó, e de D. Ignez de 
Barros Beça, senhores da antiga e nobre casa de 
Barros, em Favaios; foi casado com D. Joanna 
Pimentel, filha de Mauricio da Mesquita Pimen- 
tel Aleotorado, fidalgo da “Casa Real, cavalleiro 
professo da ordem de Christo e sargento-mór de 
Penaguião, e de D. Serafina de Affonseca, da 
casa de Mafômedes. 

Beça (José Antonio Ferro de Madureira). En- 
genheiro e deputado, uatural de Bragança; fal- 
lcecu em Lisboa a 26 de dezembro de 1902, com 
43 annos de edade. Pouco depois de coneluir o 
curso de engenharia civil entrou para o serviço 
da Companhia Nacional dos Caminhos de Ferro, 
onde serviu desde 1884 a 1886, tendo exercido o 
cargo de chefe da repartição technica da dirce- 
ção em Lisboa, e o de sub-direetor da construe- 
ção da linha de Foz-Tua a Mirandella, com resi- 
dencia n'esta villa. Fez tambem os reconheci- 
mentos da linha de Mirandella a Bragança por 
Aleauiças e de Arganil à Covilhã. De collaboração 
com outros engenheiros elaborou o projeeto dos 
esgotos de Coimbra, trabalho que obteve o 1.º 
premio no concurso aberto para aquelle fim. Em 
1886 entrou para o corpo de engenheiros de obras 
publicas, passando depois a fazer serviço na Di- 
reeção Geral de Estatistica, onde lhe foi commet- 
tida a seeção do censo da população, logar em que 
se encontrava å data do fallecimento. O ultimo 
censo da população, realisado em 1900, foi orga- 
nisado sob a sua direcção. José Beça era irmão 
dos srs: Adriano Beça, official do exereito, Au- 
gusto Beça, governador civil de Bragança, e 
Abilio Beça. Ao engenheiro José Beça se devem 
os maiores esforços para a construeção da linha 
ferrea de Mirandella a Bragança. 

Beça (D. Monica Teixeira de Barros). Filha 
de Gonçalo Teixeira de Beça (V. o respectivo ar- 
tigo), e de sua mulher D. Joanna Pimentel. Foi 
casada com Miguel Ferraz de Magalhães Leite 
Pereira, sargento-mór de Favaios. D'estes proce- 
dem os Leites Pereiras d'essa villa e os de Villa 
Flôr. 

Beça (Rodrigo). Capellão d'el-rei D. Sebas- 
tiio, que o acompanhou na jornada que este mo- 
narcha fez ao santuario de N. S.º de Guadalupe 
no anno de 1576. Esereveu ácerea d'esta jornada 
um livro, que ficou em manuseripto, com o se- 
guinte titulo: Relação da jornada que El-Rey 
D. Sebastião fez ao Santuario de Guadalupe, e 
como foi recebido de seu tio Filippe Prudente. 
D'este livro sahiu um epitome, que se publicou 
em linguagem eastelhana, em Barcelona, 1577. 

Beça (Rodrigo Xavier Pereira de Freitas). 
Medico-cirurgião da escola do Porto, medico do 
hospital de Penafiel, do partido da camara muni- 
cipal e da roda dos expostos, mais tarde hospicio, 
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da mesma eidade; jornalista; soeio corresponden- 
te da Sociedade de Seiencias Medicas de Lisboa, 
da Sociedade Agricola do districto do Porto e 
da Associação dos Architeetos Civis Portugue- 
zes. Nasceu na cidade do Porto em 14 de janeiro 
de 1805, sendo baptisado na freguezia da Sé. 
Fóram seus paes José de Beça Correia e D. Anna 
Margarida Percira de Freitas, naturaes do Por- 
to. Ainda adolescente veiu Rodrigo Beça residir 
na quinta do Picoto, freg. da Magdalena, cone. 
de Paredes, propriedade de scus paes. Tendo 
casado em 11 de janeiro de 1826 com D. Albina 
Rosa Moreira Lobo, filha do abastado proprieta- 
rio capitão Manucl Caetano Morcira Lobo e de 
D. Enfrasia Maria do Saeramento, da casa do 
Crasto, na freg. de Bésteiros, do mesmo conce- 


lho de Paredes, pôde cursar a escola medico-ci- | 


rurgica do Porto, obtendo premios do 2.º ao 5.º 
anno do curso, que eoneluiu em 1831. No Jornal 
da Noite, de 6 de outubro 1874, Teixeira de Vas- 
concellos, dando noticia do fallecimento de Ro- 
drigo Beça, o que tinha sueeedido em 23 de agos- 
to do mesmo anno, escreveu os seguintes perio- 
dos: «No prineipio da sua earreira teve de luctar 
com medicos antigos, quasi todos afferrados ás 
velhas praticas e adversarios da escola eclectica. 
Era a do sr. Beça a que estudava todos os syste- 
mas, e colhia de cada um d'elles o que lhe pare- 
cia aproveitavel não só ua theoria como nas 
applicações às hypotheses da sua clinica. Entre 
tanto cultivava as letras com assiduidade; lia e 


meditava os nossos melhores autores; poctava | 
com facilidade; e escrevia prosa portugueza mui | 
correcta e elegantemente, A liberdade de impren | 


sa decretada em 1834 abriu novo campo ao talento 
e inspiração do sr. Beça. Os melhores jornaes do 
Porto publicaram escriptos seus, sobresahindo en- 
tre elles umas cartas mui chistosas assignadas 
como nome de Padre Serapião de Algures. Na Ga- 
zeta de Portugal tivémos oceasião de dar publici- 
dade a varios artigos do sr. Beça, que então fô- 
ram devidamente apreciados». Dos filhos que Ro- 
drigo Beça teve de sua mulher, que falleceu em 
9 de dezembro de 1885, destacamos: Abilio Aires 
de Freitas Lobo e Beça, naseido em 22 de feve- 
reiro de 1+26 na freg. da Magdalena, e fallecido 
em Penaficl a 23 de julho de 1890; foi como seu 
pae medico-eirurgião e muito estimado. Alfredo 
Magno Percira de Freitas e Beça, presbytero, 
nascido na freg. da Magdalena em 18 de março 
de 1833 e fallecido em Penafiel em 22 de junho 
de 1557. Gustavo Adolpho de Freitas Beça, nas- 
cido ua mesma freguezia em 31 de março de 1837 
e fallecido no Rio de Janeiro a 6 de setembro 
de 1874. Coriolano de Freitas Beça, naseido em 
Penafiel a 15 de fevereiro de 1843, advogado na 
mesma cidade, autor de uma collecção de artigos 
reduzidos a volume, em 1896, com o titulo de 
Penafiel — Hontem e Hoje, recordação e impressões, 
eom um additamento publicado em 1898. 

Beça. Pov. e freg. de S. Bartholomeu, da prov. 
de Traz os Montes, cone. e com. de Boticas, distr. 
de Villa Real, arecb. de Braga; 1:409 hab. e 251 
fog. A pov. dista 4 k. da séde do cone. [' terra 
fria, mas fertil, e cria bastante gado. O abbade 
era apresentado pela casa de Bragança, donata- 
ria da freguezia, e tinha de rendimento 2008000 
réis. Tem caixa do correio. Entre as povoações 
de Quintas, Carvalhelhos e Lavradas, d'esta freg., 
ha duas nascentes d'aguas sulfurieas, cujos ba- 
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nhos são muito eoncorridos. Pertence á 6.º div. 
mil. e ao distr. de reerutamento e reserva n.º 19 
com a séde em Chaves. || Logar na freg. de 5. 
Miguel, de Beire, cone. de Paredes, distr. do 
Porto. || Rio da prov. do Minho, cone. de Cabe- 
ceiras de Basto. N. em Traz-os-Montes, na freg. 
de Beça, mas pobre d'aguas; engrossa depois com 
alguns ribeiros e regatos, tornando-se candaloso 
e arrebatado, e cria muito peixe. Em parte são 
as margens cultivadas. Morre no rio Tamega, 
defronte do logar de Daivãos, com 35 k. de curso. 

Beças. Logar na freg. de S. João Evangelista, 
de Covas, conc. de Louzada, distr. do Porto. 

Bececaria (Casal da). Na freg. de S. Pedro 
da Cadeira, cone. de Torres Vedras, distr. de 
Lisboa. 

Bechos. Pov. na freg. de S. Thiago e cone. de 
Soure, distr. de Coimbra. 

Becco. Logar na freg. de N. S* d'Assumpção, 
de Cacella, eonc. de Villa Real de Santo Anto- 
nio, distr. de Faro. || Pov. na freg. de S. Paio de 
Farinha Pôdre, eouc. de Penacova, distr. de 
Coimbra. || Pov. na ilha Graciosa, na freg. de 
N. 8.º da Luz, coneelho de Santa Cruz, districto 
de Angra do Heroismo. || Pov. na freg. de S. 
Christovão, de Maeinhata de Vouga, cone. de 
Aguceda, distr. de Aveiro. || Pov. na freg. de Santa 
Maria e cone. de Marvão, distr. de Portalegre. 
|| Pov. na freg. de S. Martinho e cone. de Pena- 
ficl, distr. do Porto. || Logar na freg. de S. Thia- 
go, de Alvaro, conc. de Oleiros, distr. de Castello 
Branco. || Logar na freg. de S. Christovão de 
Nogueira, cone. de Sinfães, distr. de izer 
Logar na freg. de S. Miguel, de Rãs, cone. de 
Penafiel, distr. do Porto. || Logar na freg. de 8. 
Martinho, de Reriz, cone. de Castro Daire, distr. 
de Vizeu. || Casal ua freg. de S. Simão, de Gou- 
veia, conc. de Amarante, distr. do Porto. || Horta 
na freg. de Santos Reis Magos, do Campo Gran- 
de, 3.º bairro de Lisboa. 

Becco da Anastacia. Logar na freg. de S. 
Braz, da Varzea, concelho d'Elvas, distrieto de 
Portalegro. 

Becco da Galharda. Pov. na freg. de Sant' An- 
na, de Bencatcl, eone. de Villa Viçosa, distr. de 
Evora. 

Becco dos Ratos. Pov. na freg. de S. Miguel, 
de Machede, distr. e cone. de Evora. 

Becco de Santo Aleixo. Pov. e freg. da prov. 
da Estremadura, conc. de Ferreira do Zezere, 
com, de Fhomar, distr. de Sautarem, bisp. de 
Coimbra, orago S. Aleixo; 1:559 hab. e 348 fog. 
Tem est. post. permutando malas com Ferreira 
do Zezere. A pov. dista 10 k. da séde do conce. è 
está situada entre basto e frondoso arvoredo. 
Foi commenda da Casa do Infantado. A egre- 
ja é de tres naves. O vigario era freire professo 
da ordem de Christo e apresentado pelo rei, eo- 
mo grão-mestre. Tinha de renda 263000 réis em 
dinheiro e 60 alqueires de trigo, pagos pela com- 
menda. A terra é fertil. Tem muita eastanha e 
abundancia de madeira de castanho, o que tudo 
exporta para Lisboa em grande quantidade, com 
o que faz bom commereio. Ha aqui a serra de 
S. Paulo, onde dizem que os moiros, abandonando 
Portugal, deixaram grandes riquezas escondidas. 
E' em fórma de pyramide, separada das outras 
serras, e os moiros a minaram, fazendo assim 
uma praça, å mancira de Gibraltar, que podia 
conter tres ou quatro mil soldados. D'aqui sahiram 
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a fazer correrias nas terras dos christãos. No 
alto d'esta serra estão as ruinas da capella de 
S. Paulo. Beeco pertenee å 5.º div. mil. e ao distr. 
le recrutamento e reserva n.º 15, com a séde em 
Thomar. Tem uma fabrica de telha, pertencente 
a Guilherme da Cruz. À pov. tambem é conhecida 
pela denominação de Santo Aleixo do Becco. 

Becelinho. Pov. na freg. de Campo, conc. de 
Santo Thyrso, distr. do Porto. 

Beckman (Fr. Thomaz). Religioso da ordem 
de S. Caetano. N. em Lisboa em janciro de 1660, 
falleceu na mesma cidade a 9 de maio de 1729. 
Era filho do dr. André da Costa Villa Lobos e 
de D. Julianna Beckman. Professou a 10 de mar- 
go de 16%0 no convento da sua ordem, em Lisboa, 
onde foi prégador. Passou depois á Italia, e na 
cidade de Florença applicou-se á Arte Optica, 
que aprendeu com um afamado professor, elhe- 
gando a fabricar com perfeição oculos de vêr ao 
longe e ao perto. Esereveu: Ramalhete de nove 
açucenas, ete., Lisboa, 1635; é a novena de S. Cac- 
tano, traduzida do italiano: Sermão da gloriosis- 
sima Virgem Maria Senhora nossa com o titulo 
da Divina Providencia, prégado na Dominga se- 
gunda post Epiphaniam 14 de Janeiro de 1691, 
Lisboa, 1691; Sermão segundo da Gloriosissima. 
Virgem Maria, etc., prégado na festa da Irman- 
dade das Eseravas na Dominga segunda post Epi- 
phaniam a 15 de Janeiro de 1690, Lisboa, 1696; 
Combate Espiritual; primeira e segunda parte, Lis- 
boa, 1707; é tradueção do italiano; Escudo Car- 
melitano fortissimo, e riquissimo, ou o sagrado Fs- 
capulario do Carmo adornado de muitas, e varias 
virtudes, graças, e privilegios concedidos aos Con- 
frades de Nossa Senhora do Carmo, Lisboa, 1747. 
Deixou os seguintes manuseriptos, que se conser- 
vavam no convento dos Caetanos, de Lisboa, hoje 
Real Conservatorio: Quotidiano estimulo á refor- 
ma da vida mais descuidada, e perdida, qual neste 
mundo he, e ha sido de T. B., eseripto em Roma, 
em 1717; Exacta e miuda noticia da morte de 5. 
Pontifice Clemente XI, e Exequias que se lhe fize- 
rão, e do Conclave, que depois se fez em que foy 
creado Summo Pontiíficeo Cardeal Miguel Angelo 
Conti Romano com o nome de Innocencio XIII, cte. 
Tratado em que se ensina com doutrinas especu- 
lativas, e praticas toda a sorte de lavrar vidros 
para Telescopios de toda a grandeza, assim de dois 
como de quatro vidros, cameras escuras, lanternas 
magicas, e outras curiosidades dignas de se sabe- 
rem dos que tem propensão á Arte Optica; Avisos 
Christãos e religiosos, 12 e 2.2 parte. 

Beçós. Pov. na freg. de Santa Maria, de Sal- 
to, cone. de Montalegre, distr. de Villa Real. 

Becuno, ľov. da Africa Oceidental, no terri- 
torio de Galangue, provincia de Angola, a E dos 
districtos de Benguella e Mossamedes. Fica a 510 
k. de distancia da cidade de Benguella e a 460 
de Mossamedes. 

Bedel. Empregado inferior da Universidade 
de Coimbra, que serve uma faculdade, apontando 
as faltas dos estudantes e dos lentes, e faz as 
pautas dos exames. Empregado subalterno, seeu- 
lar, n'uma egreja, usando vara ou maça, e espe- 
eialmente cnearregado de preeeder o elero nas 
cerimonias. Antigamente este termo tiha mui- 
tas outras significações. Os bedeis da justiça eram 
encarregados de fazcr determinadas intimações, 
prender os ladrões, cffeetuar penhoras, e de 
executar as sentenças. Os bedeis da Universida- 
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de cram offieiaes de justiça. Os bedeis dos solares 
eram representantes dos proprietarios, cnearre- 
gados de vigiar a cultura. 

Bedim. Pov. na freg. de N. S.. d'Assumpção, 
de Atalaya, cone. de Portel, distr. de Evora. 

Bedro. Pov. na freg. de S. Thiago, de Atheães, 
eone. de Villa Verde, distr. de Braga. 

Beduido (João Maria de Figueiredo de Lacer- 
da Castello Branco, 2.º barão de). Fidalgo eaval- 
leiro da Casa Real, por successão a seus maiores, 
9.º senhor do prazo de Beduido, commendadoi da 
ordem de Christo, senhor em segunda vida dos 
fóros da villa de Alcoutim, major de cavallaria, 
servindo de ajudante de campo de D. Miguel, 
quando este infante era commandaute em chefe 
do exercito em 1823. N. a 2 de de dezembro de 
1797, fal. em 4 de agosto de 1858. Era filho do 
1.º barão do mesmo titulo, Nicolau Xavier de Fi- 
gueiredo Mello de Bulhões Lemos Castello Bran- 
co, e de sua mulher, a baroneza D. Maria da Pe- 
nha de França Pereira de Lacerda, açafata da 
rainha D. Maria I. Suecedeu na casa c dito prazo 
de Beduido, por morte de seu pae, em julho de 
1821, e no titulo por carta de 25 de novembro de 
1823. Cason a 27 de abril de 1827 com D. Maria 
Francisca de Faria e Lacerda, sua prima, filha 
de João José de Faria Mascarenhas e Mello de 
Albuquerque, fidalgo da Casa Real, cavalleiro 
professo da ordem de Christo, desembargador da 
Casa da Supplicação, servindo de ajudante do 
procurador geral da corôa, 8.º senhor do morgado 
da Golpilheira, em Leiria, e de I). Maria da Pie- 
dade e Lacerda, açafata da rainha DÐ. Maria 1L, 
e irmã da primeira baroneza de Beduido. D'este 
matrimonio houve dois filhos c quatro filhas, das 
quaes, a ultima, D. Maria Filomena, casou em 
26 de dezembro de 1862 com Manuel Pedro Gue- 
des da Silva da Fouseca Meirelles de Carvalho, 
fidalgo da Casa Real por successão a seus maio- 
res, senhor dos morgados da Quinta da Avelleda, 
em Penafiel, e das casas de Parada de Thodéa e 
da Batalha, no Porto. Nasceu a 27 de outubro de 
1837. Era filho de Manucl Guedes da Silva da 
Fonseca Meirelles de Carvalho, moço fidalgo com 
excreicio na Casa Real, por suecessão a seus 
maiores, senhor do referido morgado e casas; eoim- 
mendador das ordens de Carlos III e da de Iza- 
bel a Catholica, ambas de Ilespanha; tenente-eco- 
voncl do regimento de milicias de Penafiel, nas- 
eido em 1802, e falleeido em maio de 1870. Ten- 
do enviuvado em 8 de novembro de 1863, Manuel 
Pedro Guedes passou a segundas nupcias em 29 
de julho de 1868 com D. Maria do Carmo de Fa- 
ria Palha, filha de José Pedro de Faria Masea- 
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de Beduido. O titulo de barão foi renovado por 
el-rei D. João VÍ, em 1823, conforme se disse. 
Beduido (Nicolau Xavier de Figueiredo Mello 
de Bulhões Lemos Castello Branco, 1.º barão de). 
Fidalgo da Casa Real, guarda-roupa da eapella 
da corôa de el-rei D. João YI, 8.º senhor do pra- 
zo de Beduido, commendador dos Bens de Rio 
Maior na ordem de Christo. N. a 8 de outubro 
de 1761 e fal. a 15 de julho de 1821. Era filho de 
João Pedro de Figueiredo Mello c Bulhões, guar- 
da-roupa d'el-rei D. Pedro III, fidalgo da Casa 
Real, commendador dos Bens de Rio Maior na 
ordem de Christo, thesoureiro do consulado da 
Casa da Índia, c apontador da Ribeira das Naus, 
o qual teve por mercê o aforamento perpetuo, 
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fateosim, do Lizirão do Burado de Cima e Bura- 
do de Baixo, e Mouchão d'Entre as Aguas, ficando 
os dois Lizirões unidos, conforme se declara na 
respeetiva provisão de confirmação do mesmo 
aforamento. lira easado eom D. Margarida So- 
phia Antonia de Lacerda Castello Branco, dama 
da eamara da rainha D. Maria I, que lhe fez 
mercê de tres eapellas da Corôa, instituidas em 
Lisboa, a 1.º por Izabel Rodrigues Martins, a 2. 
pelo liceneiado Agostinho Affonso e Martha Fi- 
lippa, ca 3.º por Christovão Pinto e sua mulher 
D. Violante; estas capellas haviam vagado para 
a Corôa. D. Margarida era filha e herdeira de 
Autouio Carlos de Seixas Castello Braneo, caval- 
leiro professo da ordem de Christo, senhor do 
prazo de Beduido, fidalgo cavalleiro da Casa Real. 
O barão de Beduido suecedeu a sua mãe no pra- 
zo d'este nome e na posse das referidas capellas, 
a 15 de fevereiro de 1816. Por mercê regia, tam- 
bem foi scuhor dos fóros da villa de Aleontiin, 
em duas vidas, nos quaes foi a primeira vida a 
baroneza sua mulher, e a segunda o filho que 
houvesse de nomear, como consta do alvará de 5 
de setembro de 1806. Casou a 2 de julho de 1791 
com D. Maria da Penha de França Pereira de 





Lacerda, sua parente, açafata de D. Maria I, | 


filha de João Antonio de Lemos Pereira de La- | 


cerda, moço fidalgo com exercieio no paço, por 
alvará de 15 de julho de 1782; 13.º morgado de 
Valle Formoso, situado na freguezia dos Úlivaes, 
cavalleiro professo na ordem de Christo; mare- 
chal de campo dos reaes exereitos, e de sua mu- 
lher D. Maria Efigenia de Azevedo Coutinho. 
D'este matrimonio houve 3 filhas e 4 filhos. Das 
filhas menecionaremos D. Maria da Luz, que ca- 
sou a 20 de julho de 1826 com João de Brito Po- 
reira Pinto Guedes, fidalgo da Casa Real, senhor 
dos morgados de Mata-Quatro, em Portugal, e 
do de Curea, na India; D. Maria Margarida, que 
easou em 1829 com João de Barros Teixeira de 
Sousa, fidalgo da Casa Real, abastado proprieta- 
rio nas visinhanças de Chaves e bacharcl formado 
em direito. Dos filhos, além do 2.º conde de Be- 
duido, em que se falou, especialisaremos Antonio 
Maria, commendador da ordem de Christo, capi- 
tão de cavallaria, ajudaute d'ordens do general 
Sebastião Pinto, com o qual naufragou em 1819, 
indo de Montevideu para o Rio de Janeiro; Fran 
eisco Maria, fidalgo da Casa Real, capitão de 
eavallaria, o qual easou a 17 de junho de 1826 
com D. Amelia Godair, filha de Hugo Godair, 
negociante da praça do commereio de Lisboa, 
sendo filho d'este matrimonio Hugo Godair de 
Lacerda, governador de Timor e Solor desde 
1872 a 1876. O titulo de barão de Beduido for 
concedido por D. João VI a 6 de fevereiro de 
1518. 

Beduido. Pov. e freg. de S. Thiago, da prov. 
do Douro, cone. e eom. de Estarreja, distr. de 
Aveiro, bisp. de Coimbra; 3:518 hab. e 717 fog 
A séde do conc , e de eom. a que pertenee, está 
comprehendida na area d'esta freguezia, qne 
tambem é conhecida pelo nome de S. Thiago de 
Beduido. E situada n'uma campina. Na parede da 
egreja matriz de S. Thiago ha uma pedra com a 
inscripção seguinte: Ieinando D. Afonso II, Se- 
nhor rei de Portugal, no anno do Senhor 1253, 
D. Vicente, bispo do Porto, dedicou esta egreja a 
10 de fevereiro, e fez reitor d'ella, Pellagio, para 
gloria de Deus e de S. Thiago. O reitor era por 
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coneurso, e tinha de rendimento em tempos mais 
proximos 2008000 réis. Pertence à 5.º div. mil. 
e distr. de reerutamento e reserva n.º 24, com a 
séde em Aveiro (V. Estarreja). | Pov. na freg. 
de Santa Marinha, de Alquerubim, cone. de Al- 
bergaria-a-Velha, distrieto de Aveiro. || Pov. na 
freg. de Santa Marinha, de Avanea, coneclho de 
Estarreja, distr. de Aveiro. 5 

Befada. Ponta ou eabo na margem esquerda 
do rio Casamansa, no distr. da Guiné, Africa 
Oceidental, a 10 k. da ponta de Yo. 

Bega. Pov. na freg. de Santa Lcoeadia, de 
Travanea, eone. de Sinfães, distrieto de Vizeu. || 
Rio, na prov. da Beira Alta. N. nas visinhanças 
da Senhora da Lapa, e engrossa com alguns ri- 
beiros. Cria bom peixe. Tem 7 pontes de eanta- 
ria, na villa de Ferreira, e nas treguezias de 
Cotta, Lordosa, Calde, S. Pedro do Sul, Caldas 
de Youzclla, e a ultima proximo de Aveiro. Desa- 
gúa uo mar junto a Lordosa. 

Begide. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Sandim, cone. de V. N. de Gaia, distr. do Porto. 

Beguina (Monte da). Na freg. de S. Salvador 
e cone. de Aljustrel, distr. de Beja. 

Behetria. Designação dada antigamente aos 
bens de raiz que qualquer pessoa possuia por he- 
rança, e onde vivia sem senhorio. Estes beis 
erain dados em recompensa de grandes serviços 
prestados à patria, tambem para povoarem cer- 
tos logarcs, promovendo veudas ou estalagens 
que se faziam eim sitios desertos. Houras de be- 
hetria era ser senhor das suas propriedades, sem 
pagar fôro. Os habitantes das behetrias podiam 
tomar on largar senhorios 4 sua vontade. El-rei 
D. Manuel supprimiu as behetrias por uma lci 
que vem nas suas Ordenações. Em Portngal havia 
as seguintes: Ovelha do Marão, Canavezes, Gal- 
legos, Mesão Frio, Villa Meã de Canavezes, Ci- 
dadelhe, Paços de Gaiolo, Gentige, Varzea da 
Serra, e Campo Bem Feito. Sobre as behetrias 
pode vêr-se a larga e erudita memoria de Josó 
Anastasio de Figueiredo nas Memorias da Aca- 
demia Real das Sciencias, tomo 1, fol. 93. 

Beibote (Casal de). Na freg. de N. S.! dos An- 
jos, de Villa Verde dos Franeos, cone. de Alem- 
quer, distr. de Lisboa. 

Beiça (Quintas da). Na freg. de Santa Maria 
Maior, de Valhelhas, cone. e distr. da Guarda. 

Beiçudo. Pov. na freg. de S. Pedro, de Villa 
Sêcea, cone. de Condeixa-a-Nova, distr. de Coim- 
bra. || Monte na freg. de N. S.* da Conceição, de 
Bordeira, cone. de Aljezur, distr. de Faro. 

Beigina (Quintas da). Na freg. de N. S* das 
Neves, de Salgueiraes, cone. de Celorico da Bei- 
ra, distr. da Guarda. 

Belja-mão. Ilomenagem que o vassallo tribu- 
tava ao senhor fendat, beijando-lhe a mão. Acto 
de cerimonia usado em algumas côrtes, que con- 
siste em sc beijar a mão aos soberanos. Na cpoca 
fendal beijava-se a inão do senhor, sempre que se 
renovava qualquer coutrato ou se procedia a al- 
guma das formalidades em uso: este preito de 
homenagem era sempre acompanhado d'um pre- 
sente, que se chamava tambem beija-mão. Èn- 
trando na pragmatica, este uso é hoje moderada- 
mente adoptado, especialmente nas nações ocei- 
dentaes. Em Portugal aeabaram as appara- 
tosas solemnidades do beija-mão com o reinado 
de D. Pedro V. Este monarcha couservou este 
habito, julgando-o indispensavel ao prestigio da 
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Eealeza, porém D. Luiz I, educado inais livre- | 
mente, foi pouco a pouce reduzindo essa cerimno- 
nia, até quasi acabar com ella. Nos actos ofciacs, 
recepções, ete., retirava delicadamente a mão, 
quando a tomavam para a beijar, limitando-se 
a trocar um cumprimento, de ordinario acompa- 
nhado d'uma phrase amavel. 

Beijames. Rio da prov. da Beira Baixa. Nas- 
ce no sitio de Vallongo, ou Nave da Guedelha, a 
9k. da freg. de Verdelhos Depois de 12 k. de 
curso morre no Rio Zezere, 3 k. acima de Valhe- 
las. E” arrebatado, e corre por entre penedias. 
Tem as margens arborisadas e em parte cultiva- 
das e ferteis. Dizem já ter trazido areias de ouro. 

Beijóca (Quinta da). Na freg. de Sauta Maria 
Magdaleua, de Lordello, cone. e districto de 
Villa Real. 

Beijoim (Monie do). Na freg. de N. S.> das 
Candeias e cone. de Mourão, distr. de Evora. 

Beijóz. Pov. e freg. de S. João Baptista, da 
prov. da Beira Alta, cone. do Carregal do Sal, 
com. de Santa Comba-Dão, distr. e bisp. de Vi- 
zeu; 1:604 hab. Foi do termo de Oliveira do 
Conde. Está situada n'um valle. A pov. dista 11'| 
k. da séde do conc. O cura era da apresentação 
anuual do abbade de S. Miguel da Lagcosa. e 
tinha 68000 réis e o pé d'altar. E’ terra muito 
fertil. Tem caixa postal. Perteuce à 2.º div. mil. | 
e ao distr. de recrutamento e reserva n.º 14, com 
a séde em Sazta Comba-Dão. || Ribeira na prov. 
da Beira Alta. N. distante 6 k. da freg. de Bei- 
józ, por onde corre e tem uma ponte de cantaria. 
Nas suas margens cultivam-se e teem muitos sal- 
gusiros com videiras que dão muito vinho verde. 
Tem tambem lagares de azeite e moinhos. Jun- 
ta-se a ribeira Boiçó, e morre no rio Dão, 3 k. 
abaixo da freg. de Beiroz, no sitio do Caldeirão. 

Beira (Principe da) V. Luiz Filippe (D.). 

Beira. Nome com que sc designa uma parte 
importante do territorio de Portugal. Pela antiga 
divisão, que durou até 1834, assim se chamava 
a toda a area compreendida entre o rio Douro 
«© o rio Mondego. Em 1835 foi dividida esta au- 
tiga provincia em tres secções formando-se a 
Beira Alta, com o distrieto de Vizeu, a Beira 
Baixa com os districtos de Castello Branco e 
Guarda, ficando o resto perteucendo å nova pro- 
vincia do Douro, que se compõe de tres distri- 
ctos, Porto, Aveiro e Coimbra. A origem do no- 
me de Beira perde-se na obscuridade dos tem- 
pos. Uns querem que proceda dos berones, povo 
que se estabeleceu n'estas regiões, dando-lhes o 
seu nome, quando ellas estiveram em poder dos 
romanos no reinado do imperador Tiberio, nome 
que o correr dos tempos transformon em beirões; 
outros pretendem que a palavra Beira se deriva 
de serem aquellas provincias banhadas por nu- 
merosos rios, o que lhes dá muitas margens ou 
beiras, e pela costa do mar, que corre desde a 
Figueira da Foz até ao Cabedello, em frente do 
castello de S. João da Foz do Douro. A Beira 
fez parte da Lusitania, o que não offerece duvi- 
da, e uos tempos primitivos parece que foi habi- 
tada pelos celtas que se dividiram ali em varias 
tribus. Depois passou aos romanos, que a domi- 
naram, assim como a toda a peninsula hispanica, 
durante sete seculos. N'esta epoca ficou perten- 
sendo aos suevos, que pouco se aproveitaram, 
por serem vencidos pelos godos, que d'ella se 
apoderaram, conquistando-a mais tarde os ara- 
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bes no seculo vir da era christã. A Beira suppor- 
tou o jugo dos musulmanos até que por fim couse- 
guiu libertar-se com o auxilio dos reis de Oviedo 
e de Leão. Uma grande parte da Beira já per- 
tencia a Portugal no tempo de D. Affonso I; scu 
filho D. Sancho I alargou-lhe mais os territorios, 
ficando apenas em poder de Castella as terras 
de Riba-Côa, Almeida, Castello Melhor, Castello 
Rodrigo, Sabugal, ete., que passaram ao dominio 
da corôa portugueza em virtude das diligencias 
empregadas por el-rei D. Diuiz. Desde 1737 até 
1834 os primogenitos dos reis de Portngal inti- 
tularam-se principes da Beira. Actualmente tam- 
bem usa d'esse titulo Sua Alteza o principe her. 
deiro senhor D. Luiz Filippe. 

Beira. Pov. na ilha de S. Jorge, na freg. de 
S. Jorge, cone. e com. de Vélas, distr. e bisp. 
d'Angra do Heroismo. Fica situada para o inte- 
rior da ilha ao N da villa de Vélas. || Pov. na 
freg. de Santa Eulalia, de Nespereira, couc. de 
Guimarães, distr. de Braga. || Logar na freg. de 
N. 8.º do Rosario, de Azinhal, cone. de Almeida, 
distr. da Guarda. || Logar na freg. de N. 8.º da 
Luz, de Carvocira, conc. de Torres Vedras, distr. 
de Lisboa.|| Logar na freg. de Sauto André, de 
Nespereira, cone. de Guimarães, distr. de Braga 

Beira. Porto e cidade ua costa oriental da 
Africa, séde do goveruo do territorio de Manica 
e Sofala sob a administração da Companhia de 
Moçambique (V. este nome). Por oecasiio das 
expedições feitas a esta região da Africa Orien- 
tal para o estabclecimente da primeira Compa- 
uhia de Moçambique, foi o porto da Beira desco- 
berto pelo africanista e official do nosso exercito 
sr. Joaquim Carlos Paiva d'Andrada. Da mono- 
graphia sobre O territorio de Manica e Sofala, 
publicada pela Companhia de Moçambique cin 
1902, reproduzimos a descripção relativa à cidade 
da Beira: «O local onde foi edificada a capital 
de Manica e Sofala, demóra por 19º 49' 50” la- 
titude sul e 34º 51' 32” longitude leste de Gre- 
cuwich e está situada ua margem esquerda do 
rio Pungue, na sua foz e ao fundo, portanto, da 
ampla bahia de Massauzane. Antes de chegar à 
foz, definida pelas Pontas Massique e Gêa, o 
Pungue corta, na sua margem esquerda, unia 
especie de braço ou esteiro, o que os inglezes 
chamam um tide-river -um rio de marés—orien- 
tado quasi norte-sul, e deixando entre a sua mar- 
gem esquerda e o Pungue uma estreita lingua 
de areia siliciosa e solta, uma pequena penin- 
sula apenas ligada ao continente pelo scu 
extremo sul, onde se levantou a alegre povoação 
de que vimos tratando e que se foi estendendo 
ao longo da margem do Punguc, desde a Ponta 
Chiveve à Ponta Gêa, n'uma extensão de 3 kilo- 
metros e com uma profundidade que nunca vae 
além de 800 a 400 metros, excepto no bairro da 
Ponta Gêa, onde essa largura é maior, Este bairro 
foi fundado n'outra corôa de arcia; como a da 
Beira, mas voltada ao mar, e separada ainda em 
parte da primeira por novo esteiro, chamado 
Mangal da Ponta Gêa. Na margem direita do 
Chiveve, e onde a primeira Companhia de Mo- 
çambique estabelecera a sua feitoria, existe um 
verdadeiro arrabalde de geute de trabalho e de 
serviçaes indigenas, além de muitos armazens 
de commercio, de lojas e dos edificios da estação 
do caminho de ferro e varios outros da Compa- 
nhia. A Beira foi favorecida pela sua excellente 
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collocação geographiea: dispondo d'um amplissi- 
mo porto, como é odo Pungue, dando entrada aos 
grandes navios; tendo, no Cbiveve, uma doca 
natural e com faculdades de conseguir eaes acos- 
taveis, é, sobretudo, bem situada em relação a 
Bulawayo e a Salisbury, as capitaes da Matabe- 
lia e da Maslona, isto é, as cidades mais impor- 
tantes da Rhodesia e da Afriea Central. São taes 
e tão consideraveis as differenças a favor da 
Beira—já hoje ligada a Salisbury por um bom 
caminho de ferro, e nas vesperas de o ser a Gué- 
lo, por Salisbury ou por Uintali—que o seu futu- 
ro, eomo testa da linha de penetração para a 
Rhodesia, parece desafiar todas as competeneias 
e invejas e perfeitamente assegurado, a menos 
d'uma , eatastrophe inconcebivel, abraçando a 
Rhodesia e o proprio territcrio, onde a luerativa 
exploração do ouro de Mauiea põe mais uma fun- 
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largo e ainda menos. Muitas das travessas não 
ultrapassam 6 metros. A povoação apresenta um 
delineamento regular e geometrico, se exceptuar- 
mos o chamado bairro da Alfandega, formado por 
más barracas e por estreitas ruas, de implanta- 
ção eaprichosa, bairro que representa a Beira 
primitiva. Justo é dizer-se que, áparte alguns 
pequenos senões, desde 1393 que está estudada 
cuidadosamente a planta da povoação e indicado 
as suas prineipaes ruas e bairros. Como decerto 
se eomprehende å primeira vista, a Beira dos 
primeiros tempos era muito differente da Beira 
de hoje. Quando a Companhia d'ella tomou pos- 
se, não passava de barracas irregulares e aca- 
nhadas, que iam da Alfandega à praça de Luiz 
Ignacio, onde ainda hoje se póde notar a preci- 
pitação e a falta de methodo dos seus primeiros 
habitantes. Mas de 1892 em deaute, começou-se 


Ponte do caminho de ferro 


damentada probabilidade do desenvolvimento 
proprio da terra d'onde se preside aos destinos 
de Manica e Sofala. As ruas da Beira, todas em 
arcia, dão à povoação um aspeeto sui generis, 
mas um transito difieil. Todas terraplenadas, de 
ligeirissimo deelive, estendem-se sobretudo, em 
direcção geral reetilinca, desde um a outro ex- 
tremo, formando como que uma nuica via, que é 
a arteria principal da povoação. Em muitos sitios 
a lingua de areia não dava largura para uma só 
rua € foi preciso aterral-a para a poder continuar, 
e em parte algmna tem profuudidade para mais 
de 2 ruas parallelas. Os alargamentos contam-se, 
e além dos terrenos conquistados ao Chiveve 
pelas obras da Compagnie du Sud Est Africain 
e dos conquistados ao Pungue pelas obras de 
defeza só ha a citar o ehamado Bairro da Ponta 
Gêa, entre a Avenida Ð. Amelia e a Avenida 
Bocage. As ruas são de largura variavel, havendo 
avenidas de 20 metros, predomiuando o typo de 
15 metros comprehendidos os passeios, mas exis- 
tiudo tambem algumas outras de 10 metros de 
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logo a estender a povoação, rectificando a plan- 
ta, abrindo novas ruas, cortando densissima ve- 
getação, ete. De anno para anno se foi aecen- 
tuando a extensão da capital na direeção do sul, 
entre o Pungue e o Chiveve, alcançando em fins 
de 1896 o prineipio da Avenida D, Carlos. Em 
1897 se começou a rasgar o bairro da Ponta Gêa. 
Continuou-se activamente em 1898, durante o 
qual já se eomeçon a edificação no novo bairro 
e, ao mesmo tempo, fôóram-se aterrando ruas an- 
tigas, abertas no lodo ou matdpe do pantano mar- 
ginal do Chiveve. Se nos annos seguintes não 
houve tantos trabalhos d'este genero e se a po- 
voação estacionou, assim se póde dizer, no tama- 
nho, uem por isso se deixou de estudar o sen pro- 
vavel e conveniente alongamento, ao longo da 
margem da babia, desde a Ponta Gêa em diree- 
ção á Ponta Macuti e povoação do Motundo, por 
meio de 2 largas aveuidas, cuja boa exposição 
aos ventos marinhos dominantes lhes garante 
futuro e, ao mesmo tempo, uin aecreseimo de bem 
estar aos habitantes da Beira. Quasi todas as 
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ruas e praças da Beira teem nomes escolhidos 
entre os das pessoas que concorreram para os 
primeiros trabalhos da installação da cidade. O 
elima da Beira é muito regular. A população, 
segundo o censo da Companhia de Moçambique, 
tomado em dezembro de 1900, constava de: 649 
portuguezes; 243 inglezes; 241 gregos; 68 italia- 
uos; 61 francezes; 46 allemães; 30 turcos; 20 
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austriacos; 17 americanos; 13 russos; 13 egypcios; 
11 suissos; 10 hollandezes; 8 roumaicos; 7 hespa- 
nhoes; 5 brazileiros; 4 suecos; 4 belgas; 2 norue- 
guezes; 1 mexicano ; 297 asiaticos ; 1:623 negros 
e 26 mestiços, o que perfaz um total de 3:399 
habitantes. Pode-se dizer-se que na Beira se fa- 
lam todas as linguas europeias; não obstante, o 
portuguez é a lingua official, sendo porém o in- 
glez geralmente usado nos hoteis « ontros estabe- 
lecimcntos. Na Beira teem-se publicado os jor 
naes: Beira-Post e Revista de Manica e Sofala, 
sendo esta impressa em Lisboa. 

Beira d'Agua ou da Levada. Logar na freg. 
de S. Martinho, de Fareja, conc. de Fafe, distr. 
de Braga. 

Beira Alta. Esta provincia é limitada ao N 
pelo rio Douro, que a separa da provincia de 
“Praz-os-Montes, a E pela Beira Baixa, ao S e O 
pela provincia do Douro. Comprehende um só 
districto administrativo, que é o de Vizeu com 
24 concelhos, n'uma superficie de 4:978 k. qua- 
drados (V. Vizeu). Tem duas cidades importan- 
tes, Vizeu c Lamego, sendo Vizeu a capital da 
provincia; os bispados de Vizcu, Lamego e Coim- 
bra; pertence à relação do Porto e 42.2 div. mil., 
sendo o quartel general em Vizeu. São 12 os cir- 
eulos cleitoraes que elegem 12 deputados. Ante- 
riormente a 1835, a então chamada Beira Alta 
tinha os seus limites nas costas do Oceano, e 
comprehendia a area dos aetuaes districtos de 
Vizeu, Aveiro e Coimbra, ficando estes dois ul- 
tinos, pela nova divisão administrativa, perten- 
cendo à provincia do Douro. A Beira Alta é ba- 
nhada por muitos rios, sendo os principaes o 
Vouga e o Agueda, seguindo-se-lhes o Paiva ou 
Pavia, o Sul, o Dão, e outros. E’ cortada por 
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muitas serras quasi sem interrupção, como a do 
Caramulo, Montemuro, Leomil, Ésculea, ete. O 
elima, em geral temperado, é quentissimo no ve- 
rão nas margens do Douro, e no inverno frigi- 
dissimo em todos os planaltos e serranias. Pro- 
duz com fertilidade cereaes, legumes, azeite, la- 
ranja, vinho verde e maduro, castanha, nozes, 
ameudoa, mel, eĉra, e bous queijos. Cria gado 
vaccum, lanigero, suisso e ea- 
F vallar. Tem boas aguas e em 
grande abuudaneia ; tem o fa- 
/ brico de diversos artefaetos de 
y lã e algodão, mas o caracter 
de toda a provincia é mais 
agricola. Na Beira Alta tam- 
bem se encontram minas de 
chumbo e algumas nascentes 
de aguas thermaes, sendo mais 
importantes as de Aleafache e 
de S. Pedro do Sul. A popula- 
ção é de 402:799 habitantes. 
Beira Baixa. Esta provin- 
cia é limitada ao N pela de 
“Praz-os-Montes, a E pelas de 
Leão e Estremadura, de Hes- 
panha, ao S pelo Alemtejo e 
Estremadura, e a O pela Beira 
Alta e parte das provincias do 
Douro e Estremadura. A sua 
superficie é de 12:190 k. qua- 
drados. A antiga Beira Baixa 
corria desde a serra da Estrel- 
la até ao rio Tejo. Esta pro- 
vincia consta de dois distri- 
ctos administrativos, Castello Branco e Guarda, 
tendo o primeiro 11 concelhos e o segundo 14. 
(V. Castello Branco e Guarda). As cidades são 
quatro: Castello Branco, que é a capital, Guarda, 
Pinhel e Covilhã. Na divisão ecelesiastica tem 
"os bispados da Guarda e de Portalegre, sendo 
' suffraganeos do patriarehbado de Lisboa. Pertence 
å 2º divisão militar, tanto um como outro dis- 
trieto. O de Castello Branco tem 5 eirculos elei- 
| toraes e elege 5 deputados; o da Guarda 8 cir- 
culos, clegendo 8 deputados. A população da 
provincia é de 479:92] habitantes. O terreno, 
ecgualmente montanhoso ao da Beira Alta, é 
cortado por varias serras, sendo as principaes a 
do Jarmello, Penha Garcia, Guardinha, Atalaya, 
seudo superior a todas a serra da Estrella, a 
mais elevada e consideravel de todo o paiz. N'esta 
serra nascem os rios Mondego, Alva e Zezere. 
O clima e a producção agricola são eguaes aos da 
Beira Alta. Ha minas de alabastro e de crystal 
de rocha na serra da Estrella, de chumbo na de 
Almofalla, Figueira de Castello Rodrigo e na 
Varzea de Trovões em S. João da Pesqueira. 
N'esta provincia tambem se encontram nascentes 
d'aguas thermaes em Linhares, Penamacor, Al- 
mofalla e Monfortinho. Não importantes as fabri- 
cas de differentes artigos de lã e algodão na Co- 
vilhã e Gouveia. Tem praças de guerra em Al- 
meida e Gouveia; alfandegas de porto seeco em 
Barea d'Alva, Aldeia da Ponte e Idanha-a-Nova, 
com diversas delegações na sua área. O movi- 
mento agricola e industrial acha-se muito desen- 
volvido, especialmente no que respeita á indus- 
| tria dos lanificios, o que torna a provincia uma 
das mais importantes do paiz. 
| Beira do Douro. Logar na freg. de Santa 
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Maria Magdalena, de Gouvinhas, conc, de Sabro- 
sa, distr. de Villa Real. 

Beira Grande. Pov. e freg. de Santo Anto- 
nio, da prov. de 'Traz-os-Montes, cone. e com. de 
Carrazeda d'Aneciães, distr. e bisp. de Bragança. 
A pov. dista 6 k. da séde do concelho. O cura 
era apresentado pelo reitor d'Anciães, e tinha 
68000 réis de congrua e o pé d'altar. Beira Gran- 
de tem caixa postal, e pertence à 6.º div. mìl. e 
ao distr. de recrutamento e reserva n.º 10, com a 
séde em Mirandella, 

Beira Mar. Pov. na ilha Graciosa, na freg. 
de N. S." da Cruz, cone. de Santa Cruz, distr. de 
Angra do Heroismo. 

Beira do Rio. Pov. na freg. de Santa Maria, 
de Campanhã, na cidade do Porto, 1.º bairro. 

Beira Valente. Pov. na freg. de S. Thiago, 
de I.comil, conc. de Moimenta da Beira, distr. 
de Vizeu. 

Beira da Vinha. Logar na freg. de Santa 
Eulalia, de Ardegão, freg. annexa à de Arnozella, 
cone. de Fafe, distr. de Braga. 

Beirã (Monte da). Na freg. de Santa Clara-a- 
Velha, cone. de Odemira, distr. de Beja. 

Beiram. Povoado do cone. de Marvão e distr. 
de Portalegre, freg. de Santo Antonio das Areias. 
Antes da construcção do ramal de Caceres, era 
apenas a designação d'uma propriedade rural de 
somenos importancia. Agora, tendo sido ali cons- 
truida a estação de Marvão no referido ramal, 
está transformado n'um povoado. Tem uma fa- 
brica de cortumes, uma hospedaria e faz commer- 
cio de mercearia e de capella. E’ tambem digna de 
menção uma pequena fabrica de manteiga de 
vacca, primorosamente montada ao gosto moder- 
no. À pequena povoação, com muito notaveis ten- 
dencias de desenvolvimento, já pela visinhança 
do caminho de ferro já pela fecundidade do ter- 
reno que a circumda, é servida por uma estrada 
que de Marvão vem atravessando o lado occiden- 
tal da freg. E’ esta estação a que serve o csta- 
belecimento thermal da Fadagosa de Marvão. 

Beiradas. Logar na freg. de N. 8.º da Con- 
cecição, de Odiaxere, conc. de Lagos, distr. de 
Faro. 

Beiral do Lima. Pov. e freg. de Santa Maria | 
da prov. do Minho, cone. e com. de Ponte do Li- | 
ma, distr. de Vianna do Castello, arceb. de Bra- 
ga; 940 hab. e 218 fog. A pov. dista 8 k. da séde 
do cone. e está situada n'uma linda ribeira mui- 
to fertil, nas visinhanças do rio Lima. O vigario 
tinha 105000 réis de congrua e 1304000 réis de 
incertos, Era apresentado pelo reitor de S. Vi- 
cente de Fornellos. Nascem n'esta povoação dois 
ribeiros, um chamado Rio Covo e outro Revéssa. 
Ambos morrem no Lima, cada um com 3 k. de 
curso. Pertence á 3.º div. mil. e ao distr. de re- 
crutamento e rescrva n.º 3 com a séde em Vianna 
do Castello. 

Beiranita (Monte da). Na freg. de Santa Cla- 
ra-a-Velha, cone. de Odemira, distr. de Beja. 

Beiranito. Logar na freg. de N. 8.º da Con- 
ccição, de Cereal, cone. de S. Thiago do Cacem, 
distr. de Lisboa. 

Beirão (Caetano Maria Ferreira da Silva). 
Bacharel formado em medicina pela Universida- 
de de Coimbra, lente da Escola Medica de Lis- 
boa e do Instituto Agricola, medico da Real Ca- 
mara e clinico particular da infanta D. Izabel | 
Maria, socio da Academia Real das Sciencias de | 
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Lisboa e de outras muitas sociedades scientificas 
nacionaes e estrangeiras, ete. N. em Lisboa a 22 
de março de 1807, onde tambem falleceu a 16 de 
dezembro de 1571. Era filho do erudito latinista 
Francisco Antonio Ferreira da Silva Beirão e 
de sua mulher D. Raymunda de Jesus Beirão. 
Seu pae destinava-o à carrcira das letras, e des- 
de muito novo começou o seu curso de humani- 
dades nas aulas do convento de S. Vicente de 
Fóra, onde fez tão rapidos progressos, que em 
1824 já estava habilitado para se matricular na 
Universidade de Coimbra, cursando primeiro phi- 
losopla, passando depois a seguir os estudos da 
faculdade de medicina. Em 1832, estando já no 
teretiro anno do curso, viu-se forçado a intcr- 
romper os cstudos por causa das luctas civis, 
que obrigaram então o governo de D. Miguel a 
fechar a Universidade. Yaltavam-lhe ainda dois 
annos para poder gozar das regalias só concedi- 
das aos bacliareis formados, não sabendo quando 
poderia formar sc, para se entregar á profissão 
de medico. O notavel merecimento, porém, de 
que dera tantas provas durante aquelles annos 
do curso em que fôra sempre laureado e premia- 
do, fez com que, por excepção muito especial c 
honrosa, o physico-mór do reino lhe concedesse 
o privilegio de poder exercer livremente clinica, 
apezar de não ter completado ainda o respectivo 
curso official. Teve tambem a distineção de ser 
escolhido pelo professor da Universidade, Carlos 
José Pinheiro, para o acompanhar e auxiliar nos 
estudos que este eximio anatomico foi realisar 
em Belem, em Cezimbra e em Villa Franca de 
Xira, quando em 1833 a cpidemia da cholera- 
morbus invadiu o paiz. Pelos serviços qne estes 
dois commissionarios então prestaram, sem ven- 
cimento oflicial, aos povos d'aquellas localidades, 
o governo de D. Miguel os agraciou com a com- 
menda da ordem de Christo, mercê que depois o 
governo constitucional não confirmou. Affeiçoado 
às idéas do partido absolutista, Silva Beirão 
acompanhou D. Migucl até Coruche, depois de 
ter estado algum tempo cm Santarem, no anno 
de 1834, na qualidade de commissario ás ordens 
da intendencia geral de policia com o encargo 
de cstudar e relatar o estado sanitario d'aquella 
povoação c os meios de melhorar as condições 
hygienicas. Depois da convenção de Evora-Mon- 
te, Silva Beirão voltou para a Universidade a 
concluir o curso de medicina, obtendo em 1836 
o grau de bacharel. Em julho de 1837 abria-se 
pela primeira vez concurso por provas publicas 
na Escola-Medico-Cirurgica de Lisboa, tratando- 
se de prover um logar de substituto que vagara 
na secção medica. Silva Beirão tambem concor- 
reu e foi proposto pelo conselho escolar para 
preencher a vagatura, comtudo não cliegou a 
ser nomeado, sendo outro candidato o preferido. 
Em 1839 houve concurso na Escola Polytechni- 
ca para uma cadeira de botanica, a que Silva 
Beirão se apresentou tambem como candidato ; 
não foi provido, mas nem por isso deixou de sus- 
tentar os scus bons creditos, que já lhe marea- 
vam um distincto logar entre os medicos de 
Lisboa. Em 24 de novembro de 1342 teve a no- 
meação de medico extraordinario do hospital de 
S. José. N'esse mesmo anno foi tambem cleito 
deputado pela provincia da Estremadura, reve- 
lando-se bom orador na discussão de diversas 
questões de verdadeiro interesse publico. Em 
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Cirurgica, em que se tratava de prover na sec- 
ção medica o logar vago de demonstrador. Silva 
Beirão novamente se apresentou como candidato, 
apezar do desgosto que lhe causara o ter sido 
preterido no concurso anterior. O conselho esco- 
lar tambem o preferiu sendo a votação do jury a 
seu favor. Porém, assim como da primeira vez, 
se levantaram attrictos que conscryaram por 
muito tempo suspensa da parte do governo a 
ì coufirmação da proposta do conselho escolar. 
Este complicado litigio levou perto de tres annos 
a decidir, dando causa a variadas peripecias ; o 
que ua verdade obrigava o governo a demorar o 
despacho era questão de politica, e só no pri- 
meiro de abril de 1846 é que sc assignou o dc- 
ereto da sua uomeação para demonstrador de 
medicina, Em maio de 1843 centron para a Socie- 
dade das Sciencias Medicas de Lisboa, a que 
prestou relevantes serviços, a qual em 1852 0 
elevon å classe de socio honorario. Em 1845 foi 
incumbido da analyse das aguas do Arsenal da 
Marinha. Durante annos foi presidente d'aquella 
distincta corporação, e n'esta qualidade coube- 
lhe por quatro vezes prouunciar discursos nas 
sessões solemnes, sendo o primeiro em 1847, em 
que tomou por assumpto a historia do desenvol- 
vimento da hygiene; o segundo em 1848, cstu- 
dando as principaes cpocas da nossa historia com 
referencia aos cstudos medicos; o terceiro em 
1849, tomando por assumpto a alienação mental 
e os melhoramentos a introduzir no hospital de 
Rilhafolles; e o quarto em 1853, ácerca da cle- 
phantiase dos gregos. Estes quatro discursos 
acham-se impressos no Jornal da Sociedade das 
Setencias Medicas de Lisboa; o tereciro toi publi- 
cado tambem em separado, com o titulo: Discurso 
recitado na Sociedade das Sciencias Medicas de 
Lisboa, na sessão anniversaria de 10 de junho de 
1849, sendo terceira vez eleito Presidente da mesma 
Sociedade, Lisboa, 1849. Em 15 de novembro de 
1848 havia sido nomeado para a commissão en- 
carregada de propôr os meios de convertero edi- 
ficio de Rilhafolles em hospital de alienados, e, 
em 7 de dezembro do mesmo anno, encarregado 
da installação e interinamente da clinica d'este 
hospital. Em 1 de dezembro de 1850 foi nomeado 
inspector da botica e director da enfermaria, pas- 
sando a clinico effectivo a 9 de agosto de 1564. 
No mesmo anno cm que Silva Beirão entrou como 
socio cffectivo ua Sociedade das Sciencias Medi- 
cas, a Sociedade Pharmaceutica Lusitaua cnvia- 
va-lhe tambem o diploma de socio bencmerito. 
Silva Beirão, por decreto de 7 de maio de 1856, 
passou a lente substituto da materia medica na 
Escola de Lisboa, e em 1857, a 17 de junho, por 
jubilação do dr. Bernardino Antonio Gomes, foi 
promovido a professor cathedratico de materia 
medica e therapeutica, disciplinas com que pres- 
tou por vezes o serviço de accumular a regencia 
da cadeira de pathologia interna. No Instituto 
Geral de Agricultura, que primeiro teve a deno- 
minação de Instituto Agricola, foi, sem concurso, 
nomeado professor da cadeira de agricultura gc- 
ral e lavoura, por decreto de 7 de janciro de 1853. 
Prestou tambem bons serviços, e por muito tempo 
i desempenhou as funcções de director d'aquella 
escola, no impedimento do effectivo. Na camara 
distinguiu-se pelos sens discursos e pelas pro- 
postas que apreseutou, como o projecto de orga- 
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nisação de uma companhia protectora do com- 
mercio e agricultura dos vinhos da Extremadura, 
precedido por um longo relatorio, e muitos outros, 
sendo a sua voz autorisada sempre ouvida com 
attenção. Porém, tornando-se suspeito de ser im- 
plicado na revolta de Almeida, foi pela violencia 
do governo encarcerado na fragata Diana. Quando 
mais tarde, em 1862, foi novamente deputado, 
eleito pelo cireulo de S. João da Pesqueira, tor- 
non a evidenciar-se ua camara, nas questões em 
que cutrou, como a abolição dos vincnlos, a eon- 
veniencia de tornar livre a cultura do tabaco em 
| todo o reino, a justica de conceder os graus aca- 
demicos aos filhos das nossas escolas medico-ci- 
rurgicas, etc. Na Academia Real das Scicncias de 
Lisboa, onde foi socio etfectivo e por muitos au- 
nos presidente da 1.º classe, apresentou duas me- 
morias dignas de se mencionarem, as quaes se 
inseriram na Collecção das Memorias da referida 
academia, tomo 1, parte n, e tomo 11, parte 1, sendo 
depois publicadas tambem cm separado, com os 
titulos: Memoria ácerca da Elephantiase dos gre- 
gos e de varias outras molestias chronicas da pelle, 
Lisboa, 1855; Algumas considerações ácerca das 
restricções a que é necessario subjeitar a cultura do 
arroz em Portugal, cte., Lisboa, 1857. Tambem 
offereceu à Academia uma obra da maior impor- 
tancia, que ella mandou publicar em 1862, a qual 
se intitula: Compendio de materia medica e the- 
rapeutica, 12 tomos. Silva Beirão foi agraciado 
em 1857 com a commenda de Christo; em 1859 
teve tambem a medalha instituida pela camara 
municipal de Lisboa para remuneração dos ser- 
viços prestados nas epidemias da cholera-morbns 
e febre amarella; pelo mesmo motivo foi-lhe dado 
em 1865 o habito da Torre e Espada; em 1867 
recebeu a commenda da ordem de N. S.º da Con- 
ceição. Era tambem commendador de Izabel a Ca- 
tholica, de Hespanha, e de S. Gregorio Magno, dos 
Estados Pontificios. Collaborou no Jornal da So- 
ciedade das Sciencias Medicas, onde publicou en- 
tre outros artigos, Apontamentos para a brogra- 
phia do dr. Leal de Gusmão. no tomo vuni; Dis- 
curso ou elogio funebre do distincto facultativo 
Joaquim José de Almeida, no tomo x1; Dissertação 
recitada na sessão solemne anniversaria da Socie- 
dade das Sciencias Medicas de Lisboa, em 8 de 
Janeiro de 1553, sendo eleito presidente da mesma 
Sociedade, no tomo xu; Considerações ácerca do 
Breve Relatorio da Cholera-morbus em Portugal 
no anno de 1853 e 1851 feito pelo conselho de saude 
publica do reino, no tomo xvi. Em 5 de outubro 
de 1872, por occasião da sessão solemne de aber- 
tura da Escola Medico-Cirurgica, o dr. Sousa 
Martins, já hoje fa!lecido, fez o elogio d'este dis- 
tincto medico uum discurso que se encontra imm- 
presso na Gazeta Medica de Lisboa. O dr. Cac- 
tano da Silva Beirão era casado com D. Maria 
Carolina da Veiga Beirão, e irmão do notavel ju- 
risconsulto o dr. Manuel Maria Ferreira da Silva 
Beirão (V. este nome), e do sacerdote, prégador 
muito conhecido em Lisboa, Raymundo dos An- 
jos Beirão. Além dos trabalhos que citámos, tam- 
bem publicou : Projecto de regulamento sanitario 
para a cidade de Lisboa, no caso de ser invadida 
novamente pela cholera-morbus epidemica, apre- 
sentado á Sociedade das Sciencias Medicas, lis- 
boa, 1213; Algumas considerações ácerca da mo- 
|lestit das vinhas cm Portugal, Lisboa, 1553; Jec- 
| latorio sobre o hospital de S. Lazaro, Lisboa, 1855; 
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Apontamentos para a historia dos alienados em 
Portugal, Lisboa, 1847; Discurso recitado em ses- 
são solemne da escola medico -cirurgica de Lisboa, 
Lisboa, 1856. Tinha tambem publicado em 1343 
a sua these: O sangue venoso e o sangue arterial. 
Na Gazeta medica de 1866, a pag. 309 e 365, es- 
ereveu: Annaes de Rilhafolles, titulo que deu å 
historia eliniea de alguns easos de observação 
verificados pelo autor no referido hospital. 

Beirão (Francisco Antonio Ferreira da Silva). 
Professor de grammatica e de lingua latina, cujo 
magisterio exerecu por mais de 50 annos. Era 
eouhecido como ecclebre latinista. N. a 15 de ju- 
lho de 17,50, e fal. cm Lisboa a 3 de dezembro 
de 1833. Na Historia do progresso e decadencia da 
Litteratura Latina desde a sua origem até ao 
anno de 1842, escripta por Martins Bastos, inserta 
no Ramalhete, jornal de instrucção e recreio, to- 
mo v, a pag. 397, vem algemas breves palavras 
áeerca d'este professor e do seu merito, seguin- 
do se a nota d'umas 39 obras suas, que parcec 
terem ficado inéditas, apontando, comtudo, uma 
intitulada: Novos princípios de Litteratura, im- 
pressa em 1800. E’ tambem de Ferreira da Silva 
Beirão o seguinte escripto: Bulla do Sanctissimo 
Padre Leão XII contra os pedreiros livres, man- 
dada publicar pela piedade e decidido amor à re- 
ligião e ao throno da muito alta e augusta Impera- 
triz Rainha a Senhora D. Carlota Joaquina de 
Bourbon, Lisboa, 1828. Não traz mencionado o 
nome do traduetor. Às pagiuas são divididas em 
duas columnas, contendo uma o original latino e 
a outra a versão portugucza. N'esta bulla, que 
tem a data de 13 de março de 1825, veem trans- 
eriptas as que Clemente XII, Benedieto XIV e 
Pio VII publicaram nos seus pontificados contra 
a maçonaria, sendo a 1.º datada de 27 de abril 
de 1738, a 2.º de 18 de março de 1751 c a 3.º de 
13 de setembro de 1821. 

Beirão (Francisco Antonio da Veiga). Bacha- 
rel formado em Dircito, advogado, deputado, mein- 
bro do conselho de Estado, ministro de Estado 
honorario, viee-presi- 
dente da Academia 
Real das Seieneias 
de Lisboa, etc. N. em 
Lisboa a 24 de julho 
de 1841. Era filho do 
coneeituado medico j 
Caetano Maria Fer- i 
reira da Silva Bei- 
rão e de sua mulher 
D. Maria Carolina da 
Veiga Beirão. Cur- 
sou com distineção 
a faculdade de Direi- 
to na Universidade 
de Coimbra, forman- 
do-se em 1362, tendo 
o curso administrati- 
vo. 13 conservador do ' 
registro predial de 
Lisboa e lente de Di- 
reito no Instituto In- 
dustrial do Commercial, logares que obteve por 
coneurso. E' inembro da associação dos advoga- 
dos de Lisboa. Em 1869, entrando na politica, foi 
eleito, pelo partido reformista, deputado pela 
primeira vez, em que logo se manifestou orador 
cloquente e argumentador profundo. Desde cutão 
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tem tomado parte em diversas legislaturas, sendo 
em alguns annos eleito pelo Porto. Filiando-se 
no partido progressista, de que é um dos membros 
mais considerados, o conselheiro sr. Veiga Bei- 
rão subiu pela primeira vez ao poder em 1856, 
tomando parte no gabinete presidido pelo sr. 
conselheiro José Lueiano de Castro, enearre- 
gando-se da pasta do ministerio da justiça e ne- 
gocios ceclesiasticos. No anno de 1897 novamente 
foi chamado ao poder, no gabinete presidido pelo 
referido chefe do partido progressista, tomando 
a seu cargo as pastas que já tinha regido aute- 
tiormente, de 1856 até 1890, O sr. conselheiro 
Veiga Beirão elaborou o Codigo Commercial, que 
lhe valeu os maiores elogios e a offerta, feita 
pela Associação Commercial do Porto, d'uma me- 
dalha de ouro, que foi expressamente cunhada 
para esse fim. Em 1903 a Academia Reai das 
Seieneias de Lisboa, que o contava eomo seu so- 
cio, o elegeu por unanimidade de votos seu vice- 
presidente. O sr. conselheiro Veiga Beirão é un 
parlamentar valioso, o seu nome é muito eonhe- 
cido tambem no estrangeiro, sobretudo no mundo 
seieutifico e litterario. Tem sido um trabalhador 
eonseieneioso e util, tauto na sua vida politica 
como na do magisterio. Em 1903 publicou um li- 
vro, intitulado Commemorações, cm que consagra 
4 memoria d'alguns homens illustres já fallecidos, 
como deputado, advogado, eseriptor e como amigo, 
elogios e diseursos funebres pronunciados á beira 
da sepultura, na Camara dos Deputados, e em ses- 
sões solemnes da Associação dos Advogados. 
Beirão (Manuel Maria Ferreira da Silva). 
Notavel jurisconsulto, sendo eousiderado o pri- 
meiro advogado portuguez. N. em Lisboa a 5 
d'abril de 1805, fal. na mesma cidade a 10 de 
dezembro de 1893. Era filho de Franeiseo Anto- 
nio Ferrcira da Silva Beirão, e de sua mulher 
D. Raymunda dos Anjos Beirão, irmão do distin- 
eto medico Cactano Maria Ferreira da Silva 
Beirão, e tio do sr. conselheiro Francisco An- 
tonio Veiga Beirão, ministro de Estado honorario. 
Manuel Maria da Silva Beirão teve seus paes 
por primeiros mestres; cursou depois humanita- 
des no convento de S. Vicente de Fóra, passando 
mais tarde á Universidade de Coimbra, onde se 
formou em 1831 na faculdade de Direito. Seguin- 
do o partido miguelista, sahiu de Lisboa quando 
aqui entraram as tropas constitucionaes, servin- 
do por algum tempo do juiz de fóra em Salva- 
terra de Magos e Torres Novas. Terminada a 
guerra eivil, regressou a Lisboa, começando a 
exercer a advocaeia, profissão que conservou até 
ao fim da existencia. Foi um dos fundadores da 
Associação dos Advogados, e por muitos annos 
seu presidente. Esta associação tinha os seus 
Annaes, que publicou por diferentes vezes, e 
pelo regulamento approvado a 16 de junho de 
1873, assignado pelo presidente Manuel da Silva 
Beirão e sceretario perpetuo Paulo Midosi, foi 
ereado um jornal semanal, orgão litterario d'esta 
corporação, a qual se ficou chamando: Gazeta da 
Associação dos Advogados de Lisboa. Na sala das 
coufereueias collocaram-se, por deliberações so- 
ciaes,0s retratos d'alguns dos soeios como devida 
homenagem, e entro clles figurao do jurisconsulto 
Manuel Maria Ferreira da Silva Beirão, que se 
inaugurou em 1575. No anno de 1582 foi eleito 
vereador da camara municipal de Lisboa, e per- 
teneendo-lhe ser o presidente, por haver sido o 
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mais votado, nnuea ali appareceu, assim como fi- 
zera anteriormente quando fôra eleito vogal do 
conselho do distrieto. À sua morte foi muito sen- 
tida pela classe dos advogados que o considera- 
vam como sen mestre. À beira da sepultura um 
dos seus illustres collegas, n'um breve discurso, 
disse: «Perdemos o mestre. Exemplo de virtudes 
pela pratica constante «l'uma vida austera para 
si e benevola para os outros, niuguem deixou 
nunca de achar n'elle proveitosa lição no que di- 
zia e fazia, sendo sempre de todos verdadeira- 
mente mestre, mas nós advogados mais que to- 
dos perdemos com a sua morte, porque ficâmos 
sem o collega, sempre prestante, privados do seu 
profundo e leal conselho; deixamos de ter esse 
modelo vivo de diguidade profissional, privados 
do chefe, do guia, do decauo da nossa classe, e 
muito digno e querido presidente perpetuo da 
Associação dos Advogados de Lisboa » 

Beirão. Pov. ua freg. de N. S.t da Annuneia- 
ção, de Torredeita, cone. e distr. de Vizeu. | Pov. 
na freg. de 5. Pedro, de Varzea de Cavalleiros, 
cone. da Certã, distr. de Castello Brauco. || Lo- 
gar na freg. de N. S.º da Conceição, do Cereal, 
conc. de S. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. |! 
Logar na freg. de S. Pedro, de Fragoso, conc. de 
Barcellos, distr. de Braga. i| Casal na freg. de 
Santo Antonio, de Areias, cone. de Marvão, distr. 
de Portalegre. || Casal na freg. de N. S. do Ro- 
sario, de Aveiras de Baixo, conc. de Azambuja, 
distr. de Lisboa. || Casal na freg. de Santo Ilde- 
fonso, de Montargil, cone. de Ponte de Sôr, distr. 
de Portalegre. || Monte na freg. de Santo llde- 
fonso c conc. de Almodovar, distr. de Beja. || 
Monte na freg. de S. Martinho das Amoreiras, 
cone. de Odemira, distr. de Beja. || Moute na freg. 
de S. Salvador e cone. de Onrique, distr. de Beja. 
| Quinta na freg. de N. S.º da Purificação, de 
Aveiras de Cima, conc. de Azambuja, distr. de 
Lisboa. | Quinta na freg. de S. Thiago, de Eiras, 
cone. e distr. de Coimbra. || Serra na prov. da 
Estremadura, priorado do Crato, freg. de Varzea 
de Cavalleiros, do cone. da Certã. Principia no 
logar da Perna do Gallego. 1% um braço da serra 
do Valle-de-Marco. Tem 6 k. de comprimento e 
ö de largo. Termina em Boiçó. Tem matto e 
caça miuda. E” cultivada em poucos sitios e pro- 
duz algum centeio. O clima é sadio e temperado 
e cria bastaute gado. N'esta serra ha as aldeias 
de D. Maria da Santinha, D. Maria Fundeira, 
D. Maria do Perna, Beirão e Maxial. 

Beirão de Cima. Logar na treg. de S. Salva- 
dor e cone. de Ourique, distr. de Beja. 

Beiras. Pov. na ilha Terceira, na freg. de 
Santa Cruz e cone. da Praia da Victoria, distr. 
de Angra do Heroismo. 

Boire (Manuel Pamplona Carneiro Nangel 
Velloso Barreto de Miranda e Figueirôa, 1.º vis- 
conde de). Moço fidalgo eom exercicio na Casa 
Real, por successão a seus maiores, pelo alvará 
de 23 de julho de 1791; do conselho d'el-rei 
D. João VI, D. Pedro IV e da rainha D. Maria II; 
12.º senhor da casa e morgado de Bcire, no con- 
celho de Aguiar de Sousa, e da quinta de Figuci- 
rõa, no campo de Santo Ovidio, da cidade do 
Porto; senhor dos morgados de Santa Martha, 
Junto a Vianna do Castello, e do de Cabêda, em 
Villar de Maçada; senhor d'ontro vinculo cm 
Villa do Conde; antigo padrociro de Sauto Au- 
dré do Sobrado; par do reino; commendador de 
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S. Thomé d'Alencarce, no termo da villa de Sou- 
re, na ordem de Christo, e cavalleiro professo da 
mesma ordem; comnendador da antiga ordem da 
Torre Espada, deputado, tenente-geueral, vogal 
do Supremo Conselho de Justiça militar, ete. N. 
em S. João de Cancllas, comarea do Porto, a 3 
d'ontubro de 1774, fal. no Porto a 12 de maio de 
1849. Era filho de José Pamplona Carneiro Ran- 
gel de 'Thoar, moço fidalgo da Casa Real por 
successão a seus maiores, acerescentado a fidalgo 
escudeiro, pelo alvará de 7 de julho de 1738; 11.º 
seuhor da casa e morgado de Beire e dos outros 
acima referidos; padroeiro abbacial de Santo 
André do Sobrado e da capella dos Reis Magos; 
cavalleiro da ordem de S. João de Jerusalem; 
familiar do Santo Officio; coronel de infantaria 
e governador do forte de S. Fraucisco Xavier do 
Queijo, no partido do Porto, fallecido em janeiro 
de 1815. Sua mãe era D. Antonia Ignacia Velloso 
Barreto de Miranda Corrêa e Araujo, que falle- 
ceu em janeiro de 1828, senhora do morgado de 
Cabêda, em Villar de Maçada, e da capella dos 
Reis Magos, filha e herdeira de Barnabé Vello- 
so Barreto de Miranda, fidalgo da Casa Real, 
cavalleiro professo da ordem de Christo, senhor 
do morgado de Santa Martha, padroeiro da ca- 
pella dos Reis Magos, senhor, pelo seu casamento, 
do citado morgado de Cabêda; provedor da Com- 
panhia das Vinhas do Alto Douro, familiar do 
Santo Oficio, e de sua mulher, D. Antonia The- 
reza Corrêa de Araujo. Até aos quartos avós 
do visconde de Beire, uos apresenta a Resenha 
das familias titulares e grandes de Portugal, de 
Silveira Pinto, 1.º vol., todos fidalgos de muita 
nobreza. Manuel Pamplona snecedeu na casa de 
Beire e outros vinculos a seu pae, cm janciro de 
1815. Assentou praça, quando contava 16 annos 
de edade, em 1790, no 2.º regimento de infanta- 
ria do Porto, foi logo reconheeido como cadete 
e no 1.º de setembro de 1793 despachado alferes. 
Embarcando para Hespanha com o regimento, 
entrou na guerra do Roussillon e Catalunha, e 
sendo ferido n'uma das aeções, regressou a Por- 
tugal, sendo já tenente, com a divisão auxiliar 
em dezembro de 1795. Em 1802 foi promovido a 
capitão, e estava ainda n'este posto quando o 
gencral francez Junot entrou em Portugal e dis- 
solveu o nosso exercito. Recolheu-se eutão a sua 
casa, e quando em 1808 o povo se levantou con- 
tra o jugo estrangeiro, foi um dos primeiros a 
correr em defeza da patria. Promovido a major 
foi clle quem organisou de novo o regimento de 
infantaria 18, e sendo clevado a tenente-coronel, 
tomou parte activa na campanha do anno seguin- 
te, quando o general Soult entrou no territorio 
portuguez. O regimento de infantaria 18 na ter- 
ecira invasão dos fraucezes, commandada pelo 
general Massena, tambem combateu com a maior 
bravura na batalha do Bussaco, defendendo as 
linhas de Torres Vedras, e perseguindo a reta- 
guarda das forças inimigas, quando estas, já de- 
sanimadas, se retiravam de Portugal. Sendo pro- 
movido a coronel em fevereiro de 1811, Manuel 
Pamplona continuou sempre á frente do seu re- 
gimento, entrando com clle em muitas batallas 
e combates durante quasì todo o tempo da guer- 
ra peninsular, sendo ferido na batalha dos Py- 
rincos, em 30 de julho de 1813 O marechal Be- 
resford o promoveu então a brigadeiro. Quando 
terminou a guerra, o general Pamplona, que fôra 
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euearregado do commando d'uma brigada, e de- 
pois da reorganisação do exercito, foi elevado a 
marechal de campo em outubro de 1815, e em 1816 
teve o eominando da 4." divisão. Em junho de 
1823 foi nomeado governador das armas do par- 
tido do Porto, cargo que exerceu até abril de 1825, 
em que o substituiu o general Saldanha. Em 1826 
teve a promoção de tenente-general, e em outu- 
bro d'este anno foi encarregado do goveruo das 
armas do Alemtejo, sendo logo em novembro se- 
guinte exonerado a scu pedido, por causa de se 
sentir mal de saude. Na guerra civil de 1828 a 
1533 parece que não tomou parte, porque não se 
lhe encontra o nome entre os generaes que se 
empenharam na lueta. Em 1836, na 2.º legislatu- 
ra depois do restabelecimento do governo consti- 
tueional, foi eleito deputado, assim como em 1837 
no congresso constituinte. Em 1842 foi nomeado 
membro do Supremo Conselho de Justiça Militar, 
cominissão que exereeu quasi até ao seu falleci- 
mento. O visconde de Beire era par do reino por 
carta regia de 3 de maio de 18142, de que prestou 
juramento e tomou posse na respectiva camara, 
na sessão de 12 de julho do mesmo anno; tinha a 
medalha portugueza de commando nas batalhas 


de Vitoria e dos Pyrentos, e a medalha britani- | 


ea pelas referidas batallas; a inedalha de 5 eam- 
panhas da guerra peninsular. O titnlo de viscon- 
de de Beire foi lhe eoncedido por D. João VI, 
em duas vidas, por deereto de 3 de julho e ear- 
ta de 23 de setembro de 1824. Casou à 22 de abril 
de 1818 com Ð. Maria Helena de Sousa 
Holstein, filha de I). Alexandre de Sousa Holstein, 
e de sua segunda mulher e sobrinha, D. Balbina 
Candida de Sousa, que fôra moça do eôro do real 
mosteiro da Encarnação, da ordem de S. Bento 
de Aviz, pae e madrasta do grande estadis- 
ta e diplomata D. Pedro de Sousa Holstein, 
1.º duque de Palmella. D. Alexandre era conde 
de Sanfré no Piemonte; senhor dos morgados 
de Calhariz, de Monfalim e da Fonte do Anjo; al- 
caide-mór da Certã; capitão da guarda real al- 
lemã; commendador de S. Salvador da Infesta, 
no arcebispado de Bragança, concelho de Celori- 
co de Basto; de Santa Maria de Belmonte, no bis- 
pado da Guarda, da ordem de Christo; scuhor do 
casal da Fonte em Almeirim; cavalleiro da or- 
dem de S. João de Jerusalem; conselheiro de 
Estado, enviado extraordinario c miuistro pleni- 
potenciario às côrtes de Dinamarca e de Roma, 
e por fim embaixador em Roma, onde falleceu a 
13 de dezembro de 1803; Parcee que a segunda 
vida concedida no titulo de visconde, não chegou 
a verificar-se. 

Beire. Pov. e freg. de S. Miguel, da prov. do 
Douro, conc. e com. de Paredes, distr. e bisp. do 
Porto; 797 hab. e 195 fog. A pov. dista 4 k. da 
séde do conc. e está situada quasi no centro do 
valle de S. Christovão, no Paço de Sousa. Per- 
tencia antigamente à honra de Louredo. D'aqui 
se avistam bastautes freguezias, a cidade de Pe- 
uafiel, o -convento de Bustello, a serra de Baltar 
e outras. 13" terra muito fertil. Passa aqui o ri- 
Deiro Mezio ou Amezio, e no valle nascem 25 
fontes. Os marquezes de Marialva apresentavam 
os abbades, que tinham de rendimento 4005000 
réis. Beire pertence à 3.º div. amil. e ao distr. de 
recrutamento e reserva n.º 18 com a séde no 
Porto || Pov. na freg. de S. João Baptista, de 
S. João de Ver, couc. da Feira, distr. de Aveiro, 
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|| Logar na freg. de Thiago, de Burgães, eone. 
de Sauto Thyrso, distr. do Porto. 

Beiredo (Casal do). Na freg. de Santa Cruz 
do Douro, eone. de Baião, distr. do Porto. 

Beirigos. Logar ua freg. de S. Christovão, de 
Espadanedo, cone. de Sinfies, distr. de Vizeu. 

Beiriz. Pov. e freg. de Santa Eulalia. da prov. 
do Douro, conc. e com. de Povoa de Varzim, 
distr. do Porto, arceb. de Braga; 1:537 hab. e 
261 fog. A pov. dista 3 k. da séde do cone. O abbade 
era apresentado pela mitra de Braga, e tinha de 
rendimento 9005000 réis. Pertence á 3.º div. mil. 
e ao distr. de reerutamento e reserva n.º 18 com 
aséde no Porto.|| Logarna freg. de Santa Eufemia, 
de Prazins, conc. de Guimarães, distr. de Braga. 

Beirô (Casal do). Na freg. de Santa Marinha, 
de Palmås, cone. de Oliveira de Azemeis, distr. 
de Aveiro. 

Beiroa (Casal da). N. freg. de N. S.a dos An- 
jos, de Villa Verde dos Francos, eone. de Alem- 
quer, distr. de Lisboa. 

Beirolas. Pov. na freg. de Santa Maria, dos 
Olivaes, 1.º bairro de Lisboa; é situada sobre a 
margem direita do rio Vejo, em bonita posição, 
d'onde se vê Alcochete, Barrciro, Almada e ou 
tras povoações. 1 terra muito fertil. Em Beiro- 
las ha um forte, e n'elle um paiol da polvora da 
1.º divisão militar, com um destacamento para a 
sna guarnição. Até 1894 tinha uma companhia 
de veteranos. Actualmente ainda serve de depo- 
sito de material de guerra. 

Beita. Autigo nome de mulher; valia o mesmo 
que Benta. Encontra-se nos documentos do se- 
culo xur. 

Beita, Logar na freg. de S. Thiago, de Poia- 
res, cone. de Ponte do Lima, distr. de Vianua do 
Castello. 

Beito. Nome proprio de homem; vale o mesmo 
que Bento. Encontra-se nos documentos do se- 
culo xur De Beito derivou-se o patronimico 
Beites. Assim, Estevão Beites, queria dizer: Este- 
vão, filho de Bento, fórma que se usou no se- 
culo xtv. 

Beja. Familia muito antiga de Portugal, que 
descende d'nm cruzado francez, Mafaldo, que se 
distinguiu muito na tomada de Silves e na to- 
mada de Beja. Os seus descendentes fôram se- 
nhores de Anciães e de Villarinho. Na sua Nobi- 
liarchia portugueza, Villas Boas, diz que as pes- 
soas d'este appellido descendem de Joño Domin- 
gues de Beja, vassallo de el-rei D. Diniz, e seu 
escrivão de puridade. Teve logo brazão completo: 
em campo vermelho cruz de ouro firmada e can- 
tonada de uma flôr de liz do mesmo, Elmo de 
aço, aberto. Timbre uma Ela vermelha com mna 
flôr de liz azul, entre as hastes de cima. João 
Domingues de Beja alcançou mercê de el-rei 
D. Diniz para accrescentar suas armas do modo 
seguinte: Escudo cesquartelado, no primeiro e 
quarto de prata, aguia vermelha; no segundo e 
tereciro, da mesma côr, cruz de ouro firmada e 
eantonada de uma flôr de liz vermelha. Elmo de 
aço, aberto. Timbre a aguia das armas, com uma 
iôr de liz de ouro no peito. P. Alvaro Annes de 
Beja, filho do referido João Domingues, mu- 
dou seu brazão pelo seguinte modo: scudo es- 
quartelado; no primeiro e quarto quarteis as ar- 
mas dos Bejas, deseriptas em primeiro logar: no 
segundo e terceiro, as dos .Azevedos, que são 
aguia negra sobre prata ou ouro; elmo de aço, 
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aberto. Timbre a aguia das armas. Outros d'este 
mesmo appellido usam das referidas armas, mas 
o timbre é uma aspa vermelha com duas flôres 
de liz de ouro, na eabeça da aspa. 

Beja (Fr. Antonio de). Monge de S. Jeronymo. 
N. em Beja, em 1493; ignora-se a data do falle- 
eimento. Professou no convento da Penha Longa 
em Cintra a 13 de abril de 1517. Esereveu: Con- 
tra os juizos dos Astrologos, breve tratado contra 
a opinião de alguns ousados Astrologos que por 
regras de astrologia non bem entendidas ousam em 
publico juizo dizer que ha quatro ou cinco dias de 
Feuereiro de 1524 por ajuntamento de alguns pla- 
netas em ho signo de piscis será gram diluvio na 
terra. No fim diz o seguinte: Foy imprimida este 
obra a louuor de Deus e consolação dos fieis noua- 
mente em a cidade nobre de Lixboa, por Germam 
Galharde emprimidor, por mandado da Serenissi- 
ma e muito alta senhora Rainha D. Lianor a 7 
dias de Março de 1523 annos. Esereveu mais : 
Traducção da Epistola de S. João Chrysostomo 
«Nemo læditur nisi a se ipso», Lisboa, 1522; 
Breue doutrina e ensinãça de principes, feyta p ho 
padre liçenciado frey Antonio de beja da ordê de 
sã hirronimo; pera o muyto poderoso senhor ho senhor 
Rey do Johã de Portugal terceyro d'este nome; a 
ql se emprímio por mâdado de sua alteza; cò pri- 
uilegio; este titulo está impresso d'entro d'uma 
portada gravada em madeira, tendo na parte su- 
perior a esphera armillar; no fim tem: Acabouse 
esta obra de emprimir em Lixboa per Germã Ga- 
lharde aos quinze dias de Julho de 1525; no verso 
da ultima folha tem outra gravura em madeira 
que oceupa toda a pagina, com as armas portu- 
guezas; Memorial de pecados; nova arte de confis- 
sam (pera saber cada hun dos mortaes dizer suas 
culpas) fety per ho padre Licenciado frey Anto- 
mo de Beja da hordem do esclarescido doutor da 
Vgreja sam Hieronimo, e por elle ofrecido ao re- 
uerendissimo senhor ho senhor dom Jorge dalmeyda 
bispo de Coimbra, Lisboa, 1529. No verso da pri- 
meira folha vem uma earta do autor ao bispo, 
offereceudo-lhe a obra. 

Beja (Diogo Fernandes de). Um dos mais no- 
taveis guerreiros d'essa pleiade de heroes da 
India que fôram a gloria do neme portuguez uo 
Oriente. À primeira aeção em que entrou foi o 
infeliz ataque de Calieut. Affonso d'Albuquerque 
enviara-o em soecorro do marechal D. Fernaudo 
Coutinho, mas a eidade estava toda a arder, o 
que impediu Diogo Fernandes de Beja de che- 
gar ao sitio onde eombatia o valoroso fidalgo. 
Morto o mareehal e ferido Affonso d'Albuquerque, 
vendo-se os nossos obrigados a retirar, Diogo 
Fernandes de Beja foi um dos que energieamente 
eobriram a retirada, sendo elle e D. Antonio de 
Noronha os ultimos que embarearam. Na armada 
que Affonso d'Albuquerque organisou para ir to- 
mar Gôa, Diogo Fernandes de Beja foi escolhido 
para commandante d'uma galé. Elle e D. Antonio 
de Noronha fôram dos primeiros que entraram 
no rio de Gôa. Affonso d'Albuquerque encarre- 
gou-o depois de diversas missões importantes, 
eomo a de ir reparar o eastello de Cintacora, o 
que näo pôde fazer por estar o eastello comple- 
tamente destruido; a de passar gente á terra 
firme eom a sua galé, a de fazer embarear muito 
em segredo a gente que tinka de deixar Gôa, 
quando Affonso d'Albugnerque teve de abando- 
nar a sua conquista. Quaudo se estava tratando 
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uma eonvenção eom o Hidalcão, foi dado em re- 
fens eomo importante personagem. Nos grandes 
combates que se seguiram, portou-se com toda a 
valeutia, sendo um dos fidalgos que fiearam fe- 
ridos, sem comtudo deixarem de combater. Pra- 
ticou depois um aeto arrojado; subindo o rio com 
a sua galé, foi fundear junto ao sitio onde estava 
o Hidaleão, que mandou eontra elle as suas 
fustas, ficando todas derrotadas. Na seguuda to- 
mada de Gôa figura Fernandes de Beja sempre 
ua eolumna de Attonso d'Albuquerque. Os moiros 
ameaçavam vir sobre a eidade reconquistada, e 
Fernandes de Beja teve o eneargo de os repellir; 
procedeu então uão só eomo valente guerreiro, 
mas eomo um militar estrategieo, conseguindo 
estabeleeer a desordem nas eolumnas inimigas, 
que faeilmente ficaram dispersas. Quando Affonso 
d'Albuquerque partiu para o Mar Roxo, mandou 
Fernandes de Beja como eapitão-mór na esqua- 
drilha que enviou para o eabo Guardafui. Sendo 
enearregado de levautar a fortaleza de Socotori, 
de fazer as prezas que pudesse, e de regressar 
depois á Iudia, eumpriu fielmente estas ordens. 
Ao ehegar a Gôa entregou ao feitor as prezas 
riquissimas que trazia, e vendo que a eidade es- 
tava sendo salteada pelos inimigos, prompta- 
mente restabeleceu o soeego, dando ao mesmo 
tempo provas de fino politico e bom administra- 
dor, porque, sentindo-se forte com a amizade que 
lhe dispensava Affonso d'Albuquerque, tomou so- 
bre si o governo da eidade na ausencia do go- 
vernador, e sob a sua responsabilidade aplacou 
dissideneias, fez com que se elegessem os verea- 





| dores, que se eonstruissem egrejas, ete. Diogo 


Fernandes de Beja não esteve na tomada de Ma- 
laea, porque Affonso d'Albuquerque, ausentau- 
do-se para tão longe da India, quiz deixal-o em 
Gôa, como pessoa da sua inteira confiança. No 
infeliz assalto de Adem, Fernandes de Beja fi- 
eou ferido com uma bala, que conservou no corpo 
até ao fim da vida. Ao voltar a armada å India, 
foi logo enviado ao rei de Cambaya como embai- 
xador, a pedir-lhe consentimento para a eous- 
trueção d'uma fortaleza em Diu, a que o rei se 
recusou obstinadamente, admirando comtudo os 
portuguezes pela maguificeneia com que se apre- 
sentavam. Na seguuda expedição a Ormuz acom- 
panhou o governador, e esteve como refens ua 
cidade, voltando depois á India, eominandando a 
nau Flôr da Rosa, onde falleeeu Affonso d'Al- 
buquerque em 1515, e foi elle, como commandante, 
quem ordeuou as manifestações de luto oflieial. 
Regressou a Portugal, mas em 1519 voltou á In- 
dia para ser capitão da fortaleza que se devia 
de erigir em Diu. Era então governador Diogo 
Lopes de Sequeira, o qual tratou de vêr se eon- 
seguia construir aquella fortaleza, conforme as 
ordens que recebera do reino. Fernandes de Beja 
era bem escolhido para tratar d'estas negoela- 
ções, não só pela sua provada capacidade, mas 
pelas relações que eontrahira, tendo estado, como 
embaixador em Cambaya, com muitos dos prin- 
cipaes senhores do reino, entre outros, com Me- 





lek-laz, mas os outros capitães portuguezes, in- 
vejosos da preferencia dada a Fernaudes de Beja, 
mostraram-se frios em auxiliar a pretenção do go- 
vernador da India, e a fortaleza ainda d'esta vez 
se não construiu. Lopes de Sequeira irritou-se 
| pelo procedimento dos eapitães, Fernandes de Be- 
| ja desistiu do governo, e estas discordias reunidas 
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à má vontade de Melek-Taz, malograram as ne- 
gociações. Lopes de Sequeira percebeu que Me- 
lek-Iaz só queria ganhar tempo fazendo grandes 
promessas e dizêndo que esperava a resposta de 
el-rei; mas como tinha em terra mn feitor com 
fazendas e dinheiro, partiu, deixando fiear Fer- 
nandes de Beja a quem ordenou que esperasse 
resposta, procurasse em segredo resolver o feitor 
a entregar 0 que estava dentro da feitoria, e par- 
tisse depois para Ormuz. No cumprimento d'estas 
ordens mostron grande habilidade e prudeneia. 
Ajudado pela revelação que um indio lhe fez da 
traição que premeditava Melek-laz, que era 
prendel-o e a todos os seus, Fernandes de Beja to- 
mou as suas precauções, e procedeu tão ardilosa- 
mente, que pôde embarcar tudo no maior segredo, 
e quando Melek-Iaz os suppunha em terra, esta- 
vam todos com o feitor e as fazendas a bordo do 
galeão que se fez de véla para Ormuz, saudando 
a partida com uma saraivada de balas a cidade 
onde governava o astuto Melek-laz. Em Ormuz, 
o governador da Índia lhe deu uns poucos de na- 
vios ordenando-lhe que fôsse deelarar guerra ao 
rei de Cambaya, com o posto de capitão-mór do 
mar. Fernandes de Beja cumpriu aquellas ordens 
com toda a intrepidez, e juntando-se ao governa- 
dor em Chaul, tomou parte com elle na prolouga- 
da lueta que se travou com os moiros, antes de 
se construir em Chaul uma fortaleza, que Fer- 
nandes destinava para servir de base à guerra 
contra Cambaya. N'um dos combates que então 
se deram, Fernandes de Beja foi ferido no peito 
com uma bala, que o matou instantaneamente, 
em setembro de 1521. 

Beja (Duques de). Titulo ereado por D. Affon- 
so V para seu irmão o infante D. Fernando, fa- 
zendo-lhe doação de juro e herdade, com o se- 
nhorio de Beja, então villa, com o seu castello e 
fortaleza, bem como da ilha da Madeira, com to- 
da a jurisdicção civel, erime, rendas, direitos 
reaes, ete. Não se póde precisar a data d'este ti- 
tulo por se haver perdido as cartas originaes das 
doações, comtudo deve ter-se realisado nos pri- 
meiros annos do reinado de D. Affonso V, depois 
da jornada de Ceuta, de 1452, antes do anno de 
1457. Na doação da villa de Serpa menciona o re- 
ferido monarcha a seu irmão o infante D. Fer- 
uando, duque de Beja, doação feita em Lisboa a 
18 de fevereiro de 1457. E sob o mesmo titulo de 
duque de Beja » senhor de Moura, condestavel 
do reino, regedor da ordem e eavalleiro de S. 
“Thiago, lhe fez mercê pura e irrevogavel doação 
para elle e todos os seus suceessores, de quaesquer 
ilhas que depois d'esta carta em deante por elle 
e seus navios fôssem achadas novamente, etc. 
Esta doação foi feita em Cintra a 10 de novem- 
bro de 1457, documento que vem publicado no 1.º 
vol. da Resenha das familias titulares e grandes 
de Portugal, de Silveira Pinto, pag. 235. (V. 
Fernando, D.). Seu tio, o infante D. Henrique, 
consagrava-lhe a maior affeição, e como não ti- 
nha filhos, adoptou-o como tal, na esperança de 
que elle continuasse os seus descobrimentos, 
dando-lhe por esse motivo todos os seus bens 
moveis, de raiz, e os da corôa que possuia, per- 
filhando-o pelo alvari feito por sua propria mão 
em lstremoz a 7 de março de 1436, que mais 
tarde D. Affonso V confirmou, a 23 de novembro 
de 1451. Na Resenha, a que já nos referimos, vem 
tambem publicado o alvará de perfilhação, e os 
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da confirmação de D. Affonso V. O infante D. Hen- 
rique, ainda em sua vida, deu tambem a este seu 
sobrinho a ilha de Jesus Christo, que depois se 
denominou da Terceira, e a da Graciosa, com to- 
das as suas rendas, ete., para elle mandar povoar, 
como consta da earta de ID). Henrique, feita na 
villa de Villar do Infante a 22 de agosto de 1460, 
confirmada por D. Affonso V a 2 de setembro do 
mesmo anno. Depois da morte do infante D. Hen- 
rique, suecedida nos fins de 1460, D. Affonso fez 
doação a seu irmão D. Fernando, daque de Beja, 
da aleaidaria de Vizeu, que lhe pertencera, pela 
carta passada em Evora a 7 de fevereiro de 1461. 
Com a perfilhação do infante D Heurique, fica- 
ram pertencendo a D. Fernando, entre outros 
bens, as ilhas de S. Thiago, S. Filippe, das Maias, 











S. Christovão e a do Sal, que estão nas partes da 
Guiné, e fôram descobertas por Antonio de No- 
la, em vida de D. Ilenrigne, e as ilhas Brava, 
S. Nicolau, S. Vicente, Raza, Branca, Santa Lu- 
zia e Santo Antonio, achadas por Diogo Affonso, 
escudeiro do infante, o que tudo consta da carta 
de doação de D. Affonso V, datada de Tentugal 
a 19 de setembro de 1462. D. Fernando casou 
com sua prima D. Beatriz, filha do infante 
D João, e na sua casa suecederam seus filhos 
D. João e D. Diogo, a quem fôram conferidas as 
houras e privilegios dos infantes, por carta data- 
da de Lisboa a 2 de julho de 1471. Depois da 
morte de D. João, filho primogenito, foi nova- 
mente regulada a successão da casa do infante 
D. Fernando, na eventualidade de haver falta de 
descendencia legitima de D. Diogo, que então fi- 
cara com os titulos de duque de Vizeu e de Beja, 
nas pessoas de seus irmãos mais novos D. Duar- 
te e D. Manuel, exeluindo as filhas e a successão 
d'ellas; carta de D. Affonso V, datada do Porto 
a 7 de agosto de 1476, documento que tambem 
vem na Resenha. Outro documento bastante cu- 
rioso se encontra ali publicado, é a carta passa- 
da em Cintra a 10 de agosto de 1480, á infanta 
D. Beatriz, Acerca da creação do ducado de Be- 
ja em seu marido o infante D. Fernando, e da 
suecessão em seus filhos D. João e D. Diogo. Foi 
portanto, o 1.º duque de Beja o infante D. Fer- 
nando, que pela herança de seu tio be tornou 
egualmente duque e senhor de Vizeu;o 2.º œe o 
3.º fôram seus filhos D. João e D. Diogo, tam- 
bem senhores do referido ducado de Vizeu (V. 
este titulo). O titulo de duque de Vizeu termi- 
nou com a morte de D. Diogo, que suecumbiu em 
Setubal, em 1484, ás mãos de seu primo, cl-rei 
D, João II. O 4.º duque de Beja foi D. Manuel, a 
quem o referido mouareha concedeu esta mercê, 
e que assim se intitulou até à sua acelamação, 
como rei de Portugal, legado de seu primo e cu- 
nhado, por não haver successão legitima (V. Ma- 
nuel I, 1).). O 5.º duque foi o infante D. Luiz, filho 
de D. Manuel e de sua segunda mulher e cunha- 
da, a rainha D. Maria (V. Luiz, D.). Desde en- 
tão ficou ceste titulo nos filhos segundos dos nos- 
sos monarchas, o que não se realisou, porque não 
consta que nenhum dos filhos de D. João III, to- 
dos fallecidos em vida de sen pae, usasse do ti- 
tulo de duque de Beja, seguindo-se depois no 
throno D. Sebastião ¢ o cardeal D. Henrique, até 
| À invasão dos hespanhoes. Só depois da restaura- 
ção do reino, é que o infante D. Francisco, filho 
do segundo matrimonio de D. Pedro HE com a ral- 
nha D. Maria Sophia Izabel de Neuburgo, teve 
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este titulo. Não consta qne desde cessa cpoca se 
tornasse a renovar. D. Pedro IV, sendo regente 
do reino na menoridade de sna filha, a rainha 
D. Maria Il, ordenou que os filhos segundos dos 
reis de Portugal se intitnlassem duques do Por- 
to, c os terceiros duques de Beja. N'esta confor- 
midade teve esse titulo o infante D. João (V. es- 
te nome), tereciro filho de D. Maria IL e de 
D. Fernando. Actnalmente é duque de Beja sua 
alteza o senhor infante D. Mannel. 

Beja (Ignacio Xavier d’ Almeida). Major de in- 
fantaria. N. em 1828, fal. en Macau em novem- 
bro de 1880, sendo assassinado à traicão. Era fi- 
lho do tenente-coronel Manuel Rodrigues Beja. 
Assentou praça em 1 de março de 1845, foi des- 
pachado alferes a 31 de dezembro de 1862, pro- 
movido a tenente cm 15 de setembro de 1869; a 
capitão em 1 de dezembro de 1875, c a major em 
8 de maio de 1877. Em 19 de maio de 1870, por 
oceasião da revolta promovida pclo mareehal 
duque de Saldanha, era ajudante do regimento de 
infantaria n.º 7, e não querendo acceder aos re- 
voltosos, reensou-se a entregar a bandeira dore- 
gimento, pelo que foi preso, tendo de ceder à for- 
ça. No anno de 1875 o aninisterio da marinha 
mandou-o chamar e convidou-o a ir servir n'uma 
commissão do ultramar, o que rejeitou; sendo, 
porém, novamente instado, resolveu-se a accei- 
tar. À sua promoção a major, cm 1877, foi sem 
prejuizo dos capitães mais antigos. N'este anno 
de 1877 seguiu para a India, d'onde regressou em 
maio de 1579, tendo desempenhado honrosamen- 
te a commissão para que fôra nomeado. Em 15 de 
janeiro de 1850 partiu para Macau, encarregado 
de organisar ou completar em Moçambique e 
Lourenço Marques o batalhão que ia commandar, 
porque o numero de praças que levava de Lis- 


boa cra diminnto. À viagem durou mais de tres. 


mezes, tornando-se um verdadeiro martyrio, por- 
que o navio que os conduzia mal comportava a 
seu bordo o grande numero de pessoas qne ti- 
nham embarcado, o que deu causa a que se des- 
envolvesse uma molestia de caracter cpidemieo, 
dando-se tambem, além d'essa fatalidade, o sui- 
cidio do commandante. Afinal chegaram a Ma- 
cau, e Almeida Beja, pouco tempo depois, cra 
assassinado traiçoeiramente. 

Beja (Padre Jeronymo). Jesuita. Nasceu em 
Gouveia em outubro de 1662, fal. no eollegio de 
Coimbra a 10 de março de 1739. Era filho de Ma- 
nuel Rodrigues de Beja e de Izabel Gomes. En- 
trou para a Companhia de Jesns, no collegio de 
Coimbra, a 7 de julho de 1677, professando so- 
lemnemente a 15 de agosto de 1678. Estudou hu- 
manidades e rhetorica; foi snperior de residen- 
cia e reitor no collegio do Porto. Deixou imprcs- 
sa a seguinte obra: Compendiosa explicação das 
T especialmenie das theologaes, Coimbra, 

Beja (João Afonso dc). Vêdor da casa do in- 
fante D. Luiz c commendador de Santa Maria de 
Leja. Era filho de Rodrigo Affonso de Beja e de 
D. Ignez de Aboim. Foi uma das pessoas de dis- 
tincção que acompanharam cm 1513 á expedição 
de Azamor o duque de Bragança D. Jayme. Es- 
tudon jurisprudeneia, cm que recebeu o gran de 
doutor. Era casado com D. Mecia de Vasconcel- 


los, filha de Ruy Fernandes de Vasconcellos. Es- | 


creveu um livro que ficou cm manuscripto com o 
titulo: Primeira Parte de passatempo e Séstas do 
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Doutor João Affonso de Beja, o qual consta de 
8 dialogos. 

Beja (João Afonso de). Dontor e lente da fa- 
culdade de Direito Canonico da Universidade, 
quando ainda estava em Lisboa, antes de ser 
transferida para Coimbra, desembargador da 
Casa da Supplicação, conego da sé de Braga, 
deão na do Algarve, etc. Barbosa Machado, na 
Bibliotheca Lusitana, diz que João Affonso usava 
o appellido de Beja, por ter nascido n'esta cidade, 
usando tambem o de Braga, por permanecer ali 
durante mnitos annos. N. em Beja cın 1510, fal. 
em Braga, à 15 de agosto de 1535. Era filho de 
Diogo Gonçalves Sanches, castelhano e cavalleiro 
da ordem de S. Thiago, professor de Jurispru- 
dencia civil, e de Joanna Sanehes da Gama, fi- 
lha de João Affonso de Beja, acima citado. Appli- 
cou-sc ao estudo de dircito pontificio, ein enja fa- 
culdade foi lente de Vespera na Universidade, 
estando ainda em Lisboa; depois passou a desem- 
bargador da Casa da Supplicação. Governou in- 
terinamente o bispado do Algarve, na falta do 
bispo D. Fernaudo Coutinho, quando era rege- 
dor das justiças, assim como o arcebispado de 
Braga na ausencia do arcebispo D. Manuel de 
Sousa, irmão do conde do Prado, cm cuja cathe- 
dral foi conego, e concorren com a vasta noticia 
dos sagrados canones para os decretos do conci- 
lio provincial, celebrado em Braga em 1566 pelo 
arcebispo D. Fr. Bartholomeu dos Martyres. Foi 
capellão fidalgo de D. João IJ, deão da sé do 
Algarve, arcediago e conego doutoral em Lagos, 
abbade de S. Pedro de Gandara e X. Bartholo- 
meu de Campcllo. Da liberdade e independencia 
com que votava, deu evidente argumento quando 
foi consultado por ordem do cardeal D. Henrique 
Acerca das clausulas da Bnlla do snbsidio inpe- 
trada de Pio IV, onde em 1561, por D. Sebastião 
com cflicacia de razões coneludentes fez com que 
a Bulla se não aeceitassc por ser indecorosa å 
soberania da corõa. Escreveu: Parecer sebre a 
Bulla do Subsidio de duzentrs e eincoenta mil cru- 
zados em einco annos em as Rendas Fcelesiasticas 
pedida por El Rey D. Sebastião à Santidade de 
Pio IV; sabiu nas Memorias politica e militar 
dEl Rey D. Sebastião, por Barbosa Machado, 
parte 1, liv. 2.º cap. 9.º, pag. 459 a 477, sendo 
transcripto nas Provas da parte 1 da Deducção 
Chronologiea e Analytica, prova n.° 2 X 74.; Ora- 
ção sobre a Primaeia de Braga recitada no seu 4 
Coneilio. Ficou em manuscripto, assim como uma 
tradneção das Comedias de Terencio. No Jornal 
litterario, de Coimbra, em 1569, vem publicada 
nna noticia biographiea de João Atonso de Beja, 
e reproduzido o Parecer sobre a Bulla. 

Beja (José Pinto Cardoso). Bacharel formado 
em Leis pela Universidade de Coimbra no anno 
de 1815. Era natural de Gouveia. Ignoram-se as 
datas do seu nascimento e fallecimento. Esere- 
vcu e publicou, em Lisboa no anno de 1529 o se- 
guinte: Exame da Constituição de D. Pedro, e dos 
direitos de D. Miguel, traduzido do francez; Ora- 
ção gratulatoria, recitada na egreja de S. Vicente 
de Fóra, cte.; Carta a Rodrigo Pinto Pizarro, te. 

Beja (Districto administrativo de). &' um dos 
17 districtos do rcino, está sitnado na provin- 
cia do Alemtejo, sendo limitado ao N pelo distri- 
cto de Evora, a E pela Hespanha, a S. pelo dis- 
tricto de Faro, e a O pelo de Lisboa e Oceano 
Atlantico. Tem de superficie 1.097:281 hect,. 
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contendo 37.214 fog. e 161.602 hab.: 81:£33 do 
sexo masc. e &0:569 do fem. Divide-se em.14 
concelhos: Aljustrel, Almodovar, Alvito, Barran- 
cos, Beja, Castro Verde, Cuba, Ferreira do Alem- 
tejo, Mertola, Moura, Odemira, Ourique, Serpa e 
Vidigueira. O districto pertence á provincia ju- 
dicial de Lisboa, e tem 6 comarcas: Beja, Almo- 
dovar, Mertola, Moura, Odemira e Serpa. Na 
parte ceelesiastica, constitue um bispado suftra- 
ganeo da provincia eborense. A capital é a ci- 
dade de Beja. Tem 3 circulos eleitoracs: o de Beja, 
que elege 3 deputados, sendo um da minoria, e 
os de Odemira e Mertola. À região d'este distri- 
cto é pouco inontanhosa apczar de lhe ficar ao N, 
no distrieto de Evora, a serra d'Ossa, a NE a de 
Portel, e ao S as scrranias do Algarve, só uma 
parte do districto é constituida por um planalto 
pouco clevado, que se estende na direcção de 
Beja, Ourique e Almodovar. O que distingue prin- 
cipalmente esta parte do paiz é a grande exten- 
são de terrenos incultos, que se encontram for- 
mando por vezes longas charnceas, vendo-se ape- 
nas de longe em longe algum pedaço de terreno 
cultivado ou alguma moita aproveitada para 
mentado. Uma d'estas charnecas occupa toda a 
parte S E do districto, e abrange os coneclhos 
de Mertola, Serpa, Castro Verde, Almodovar, 
prolongando se para N E até Moura c Barran- 
cos. E' entre Mertola e Serpa que esta enorme 
charncea attinge o seu maior deseuvolvimento, 
chegando a ter 55 k. de largura, calculando-se a 
sna arca total em 160:000 hectares. Este territo- 
rio é cortado pelo Guadiana bavendo entre este 
rio « a ribeira de Terges uma extensão de ter 

reno, onde se vê alguma cultura, mas pouco de: 
senvolvida. Desde Serpa e Moura até Beja c 
Cuba, encontra-se outro terreno muito cxtenso e 
inculto, que se prolonga pelo districto de Evora. 
No entretanto, vêem-se por aqui muitos monta- 
dos c alguns terrenos cultivados, assim como o 
valle do rio de Mira e outros pontos, em que o 
solo offerece condições favoraveis ao desenvol- 
vimento da agricultura. O Guadiana é o rio que 
principalmente banha o districto. Nasce em Hes- 
panha, atravessa uma pequena parte do distri- 
cto de Evora, entra no de Beja, atravessando-o 
até ao Pomarão, oude prineipia a formar o li- 
mite da fronteira até ao Occano. Segue-se o rio 
Sado, que nasce na serra do Caldeirão, corre no 
districto de Beja, passando depois ao de Lisboa, 
indo formar o porto de Setubal, Finalmente, ha 
em terceiro logar o rio Mira, que nasce na fre- 
guezia de S. Barnabé, na serra Algarve, atra- 
vessa o districto de Beja, e vac desaguar no 
Oceano em V. N. de Milfontes. Contam-se ainda 
os rios Cobres e Oeiras, afluentes do Guadiana; 
o Roxo, o Figueira e o Campilhas, afluentes do 
Sado. O districto de Beja tem uma porção de costa 
sobre o Oceano, cm geral baixa e orlada de ro- 
chedos, que vae desde as proximidades da en- 
seada de Porto Covo até à foz da ribeira de Seixe. 
N'ella fica a foz do rio Mira, que fórma o porto 
de V. N. de Milfontes. Proximo da eosta fica a 
ilhota do Peceguciro. O territorio tem condições 
especiaes para a engorda do gado suino, que é 
uma das industrias mais rendosas do distrieto de 
Beja, porque muito concorre para o seu desen- 
volvimento, offcecrendo faceis elementos as gran- 
des cxtensões de terreno cobertas de magnificos 
montados. Nos concelhos de Almodovar, Barran- 
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cos, Ferreira e Moura, em que abundam os mon- 
| tados, torna-se ainda de mais importancia aquella 
industria. No terreno cultivado a cultura predo- 
minante é a dos cercaes, sendo as que mais pro- 
duzem o trigo e a cevada. O districto está entre- 
gue à grande propriedade, havendo herdades 
eom 200 hect. e mais de superficie. A producção 
vinicola só tem alguma importancia na região 
eomprchendida nos concelhos de Cuba, Beja e 
Ferreira. Este distrieto é muito notavel pela 
grande quantidade das suas riquezas minecraes. 
Ha uma zona de perto de 110 k. de comprimento, 
que enecrra uma consideravel massa pyritosa, 
zona que se prolonga na direcção de O N O e 
E S E, c comprehende as minas de Aljustrel e 
S. Domingos. E' o prolongamento da grande re- 
gião metallifera da provincia de Huelva em 
Hespanha. D'esta região, a parte que pertence 
ao distr. de Beja tem em exploração importantes 
minas de cobre, de que as principaes são as de 
S. Domingos, na freg. de Corte do Pindo, no conce - 
lho de Mertola, ec as de S. João do Deserto e Al- 
gares, no de Aljustrel. A mina de S. Domingos 
|é a mais importante de todas, sendo tão consi- 
deravel a sua exportação de mincrios, que du- 
rante o anno concorrem a reccber carga alguus 
centenares de navios ao porto artificial de Po- 
marão. E" curioso o quadro em que se mostra a 
importancia do districto de Beja, relativamente 
å industria mineira. Em 31 de dezembro de 18:16 
tiuham concessão definitiva as seguintes minas. 2 
de pyrite cuprifera, 8 de cobre, 5 de chumbo, 





73 de manganez, 2 de ferro e 18 de manganez 
e ferro, estando cm exploração somente uma 


| parte d'ellas. As que estavam em via de conces- 


são, eram 9 de cobre, 32 de mauganez, 13 de 
ferro, 43 de manganez e ferro e 1 de autimonio. 
Estavam requeridas: 8 de cobre, 1 de chumbo, 
1 de manganez; 12 de ferro, 20 de manganez e 
ferro, e 1 de cobre e ferro, c 1 de manganez e 
cobre. O distrieto tem uma administração cen- 
tral do correio em Beja, e direeções em Aljustrel, 
Alvito, Castro Verde, Cuba, Ferreira, Mertola, 
Moura, Odemira, Ourique, Serpa e Vidigneira, e 
estações telegraphicas em Beja, Mertola e Po- 
marão. O coneelho de Beja comprehende 18 fre- 
guezias, incluindo as 4 que existem propriamente 
na cidade, numa superficie de 1.087:281 heet. 
e tem 5.504 fog. e de população 25.364 hab., sendo 
12:539 do sexo masc. e 12:825 do fem. As fre- 
guezias são: N. S.º da Cruz, de Albernõôa, com 
1:189 hab.; 607 do sexo masc. e 582 do fem.; N. 
S.º da Graça, de Baleisão, com 2:482 hab.: 1:197 
do sexo masc. e 1285 do fem.; S. Salvador, de 
Beja, com 1:945 hab.: 1:025 do sexo mase. e 920 
do fem.: Santa Maria da Feira, de Beja, com 
9:000 hab.: 940 do sexo masce. e 1:060 do fem.; 
5. João Baptista, de Beja, com 2:451 hab.: 1:156 
do sexo mase. e 1315 do fem.: S. Thiago Maior, 
de Beja, com 2:499 hab.: 1:195 do sexo masce. e 
1;204 do fem.: Santo Estevão, de Beringel, com 
2:435 hab.: 1:161 do sexo masc, e 1:274 do fem.; 
Santa Clara, de Louredo, com 153 hab.: 364 do 
sexo masc. e 89 do fem.; N. S. da Conceição de 
Cabeça Gorda, e N. S. da Conceição, de Sal- 
vada. Estas duas freguezias estavam reunidas, 
e hoje estão separadas, sendo a população das 
duas reunidas de 8.557 hab.: 1.754 do sexo masc. 
e 1803 do fem.; Santa Suzana, de Mombeja, 
| com 655 hab.: 369 do sexo masc. e 286 do 
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fem.; N. S.* das Neves, com 1.339 hab.: 705 do 
sexo masc. e 634 do sexo fem.; Santa Catharina, 
de Quintos, com 894 hab.: 461 do sexo mase. c 
433 do fem; Santa Victoria, com 1.103 hab.: 
589 do sexo masc. e 519 do fem.; S. Brissos, com 
422 hab.: 226 do sexo mase. e 196 do fem.; 
S. Mathias, com 787 hab.: 380 do sexo masc. e 
407 do fem.; Santissima Trindade, de Triudade, 
com 848 hab: 430 do sexo masc. e 418 do fem. 
S. Pedro de Pomares. A população d'esta freg, 
não sabemos porque, não vem no Censo da popu- 
lação do reino de Portugal, do 1.º de dezembro de 
1900, por onde nos temos scmpre regulado. 
A somma geral da população do conc. é sómeute 
a das freguezias que vão apontadas com o nu- 
mero de habitantes. 

Beja. Cidade e capital de districto na pro- 
vincia do Alemtejo, cabeça de conc., de com. e 
de bisp. relação de Lisboa. Está situada n'uma 
vasta e clevada planura, desafrontada de monta- 
nhas, d'onde se desfructa de muitos pontos um pa- 
norama pittoresco, chegando a descobrir-sc o 
castello de Palmella, que fica a grande distancia. 
Está a 62 k. de Evora, a 110 a 5 E de Lisboa, e 
a 25 ao occidente do rio Guadiana. Tem 4 fre- 
guezias: S. Salvador onde está a cathedral, com 
393 fog., Santa Maria da Feira, com 471 fog., 
S. João Baptista, com 512 fog. e S. Thiago Maior, 
com 461 fog. A fundação de Beja attribue-se aos 
celtas, 400 annos antes Christo, os povoadores 
mais antigos das Hespanhas de que ha noticia. 
Dizem que os carthaginezes a possuiram, mas o 
que não padece duvida, é que os romanos a do- 
minaram por muitos annos, 
sendo então Beja uma praça 
importantissima. Era colo- 
nia romana de direito itali- 
co, e uma das relações, con- 
ventos juridicos de Hespa- 
nha, como então se chamava. 
Toi séde d'uma das quatro 
chancellarias em que o im- 
perador Augusto dividiu a 
Lusitania, 24 annos antes de 
Christo, e d'uma das tres co- 
marcas creadas por Tito, 
no anno 75 da era christã. 
Não sc sabe o nome por que 
cra conhecida anteriormen- 
tc ao dominio dos romanos; 
Julio Cesar deu-lhe o de Pur-Julia, em com- 
memoração da paz que celebrara com os lu- 
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sitanos, depois de os ter cruelmente subjugado. | 


Octaviauo Augusto, seu successor, 78 annos 
antes de Christo, quiz que se chamasse Pax- 
Augusta, porém o primeiro nome foi que sem- 
pre prevaleceu até á dominação dos arabes. 
Sendo destruido o imperio romano, passou Beja 
para o poder dos suevos e depois para o dos gô- 
dos, que a erigiram em séde episcopal, sendo o 
seu primeiro bispo S. Aprigio, que morreu em 
950 (V, Aprígio, 5.), seguindo se S. Urso, S. Elias 
e S. Sizenando, que nascera em Beja, e sollreu 
mais tarde o martyrio em Cordova, a 6 de julho 
de 551. Consta que d'esta cidade mandaram em 
1602 para Beia um braço do santo varão, c que 
desde essa epoca ficou considerado seu padroeiro. 
No sceulo VIII, Beja cahiu na poder dos musul- 
manos, assim como todas as terras da peninsula 
hispanica. Deixou então de ser séde episcopal, 
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passando essa dignidade para Badajoz, onde se 
conservo:: até ao ineado do sceulo XII, em que 
D. Affonso Henriques a sujeitou a Evora, onde 
permancccu durante o largo periodo de 600 an- 
nos. Só no reinado d'el-rei D. José, é que Beja 
tornou a ser bispado, no anno de 1770. Sendo 
resgatada aos moiros em 750 por D Afonso I, 
rei de Leão e das Asturias, novamente cahiu no 
seu poder, retomando-a em 753 D. Fruclla I, rei 
de Oviedo. Em 760, Abd-cl-Raman a conquistou 
aos christãos, e D. Ordouho a recuperou em 910 
ou 914. O Califa de Cordova, Al-Mansor, se apo- 
derou de Beja «em 985, e cutão continuou no po- 
der dos moiros até que Fernando Magno, rei de 
Castella e Leão, a reconquistou no anno de 1037. 
Os moiros ainda conseguiram dominal-a mais 
tarde, porém D. Affonso Henriques a tomou em 
1155, e tornando os moiros a possuil-a, Fernão 
Gonçalves, em 29 dc novembro de 1162 a adqui- 
riu definitivamente, porque desde de eutão nunca 
mais deixou de pertencer a Portugal. Fóra dos 
muros construiu- se, cm acção de graças, uma ca- 
pella dedicada a S. André, por ter sido ganha 
aquella victoria na vespera do dia em que a egreja 
solemnisa este santo. Por muitos annos a camara 
comemorou este facto, indo ein devota procissão 
à capella no dia 29 de novembro. Os moiros ainda 
tentaram apoderar-se de Beja, em 1179, que si- 
tiaram, reunindo um poderoso exercito comman- 


| dado por dois aleaides, mas o infante D. Sancho, 


mais tarde rei D. Sancho I, correu em seu auxi- 
lio å frente de 1400 homens, deu-se renhida ba- 
talha a 18 de abril do referido anno, e apezar da 
desproporção das forças, os portuguezes ficaram 
victoriosos. Os moiros chamavam å cidade Ba-xé, 
depois Bá-xiú, ficando com o andar dos tempos, 
com o nome de Beja. Por effeito das continuadas 
guerras e de tantos dominios diversos, a povoação 
foi empobrecendo, tornando-se deserta, perdendo 
| o brilhantismo a que attingira no tempo dos ro- 
| manos, e quando ficou pertencendo a Portugal, 
estava reduzida ás condições d'uma pequena villa. 
D. Atfonso III deu-lhe foral em Leiria a 16 de 
fevereiro de 1254, que D. Diniz confirmou a 29 
de maio de 1291. D. Affonso a repovoou, levantou 
| as muralhas romanas, completamente arruinadas, 
servindo-sc dos materiaes da antiga estrada mi- 
litar dos romanos. Estas muralhas tinham 40 tor- 
ves, das quaes, parece que restam 30, tudo em 
ruinas. O cabido de Evora concorreu para as 
obras com a metade dos seus rendimentos du- 
rante 10 annos, sendo feita a escriptura publica, 
obrigando o bispo e o cabido a este donativo, a 
18 de novembro de 1253. Nasmuralhas abriram-se 
{T portas: a de Evora, a de Aviz, a de Moura, a 
de Mertola, a de Aljustrel, a de N. S.º dos Pra- 
zeres e a Nova ou de S. Sizenando. Estas duas 
ultimas já não csistem. Por cstas portas saem 
as estradas que conduzem às terras que indicam. 
D Diniz dispensou alguns beneficios particula- 
res à povoação, e n'este intuito acabou com o 
abuso introduzido pelos fidalgos na cobrança do 
imposto de gallinhas, carneiros e porcos, que os 
lavradores pagavam, quando os nobres casavam. 
A cobrança d'este imposto original realisava-se 
d'esta fôrma: O fidalgo desposado sahia å frente 
dos alcaides das aldeias, alcaides-móres, alvasis, 
e acompanhado de creadagem; percorria campos, 
montes e valles a pedir aos lavradores o melhor 
que tinham nas capoeiras, nos montados, nos 
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apriscos, etc. D. Diniz edificou o eastello eom a 

sua torre de menagem, uns paços que ficavam |, 
contiguos, construidos em 1310, e de que só se | 
vêem as ruinas. D'este eastello fôram aleaides- | 
móres os marquezces das Minas. O architecto in- 
glez Murphy, na sua viagem, o elogia como o 
mais digno de consideração dos que examinara em 
Portugal. A torre grande está erecta junto à 
porta de Evora, quasi ao poente da cidade. Na 
base é um quadrado perfeito, e eleva-sc em 3 
corpos que saem uns dos outros, medindo 40 
metros desde o ehão até ás ultimas ameias. E' 
toda de eantaria, e tem servido de prisão militar. 
Para se entrar na torre sobe-se uma pequena 
rampa, e depois 30 degraus até å primeira sala; 
à esquerda d'esta porta e por um angulo da torre, 
sobe-se uma eseada de caracol de 83 degraus, que 
dá entrada para as salas superiores, da terceira 
das quaes se continuam por diferentes lanços até | 
ao terrado ultimo mais de 70 degraus, perfazendo 
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todas é a de Santa Maria da Feira, que, seguudo 
a tradição, foi mesquita de moiros. Não sc eo- 
nhecc a data da construcção, mas encontram-se 
memorias desde 1232. A egreja é de tres naves. 
N'uma pedra que serve de degrau à eseada da 
torre dos sinos, ha uma inseripção latina. O 
prior era freire da ordem de Aviz, e apresentado 
pelo rei, como grão-mestre da ordem. Tinha de 
renda 2503000 réis, tanto em dinheiro como em 
generos e o pé d'altar. Havia 3 beneficiados, tam- 
bem freires d'Aviz, mais 8 beneficios simples do 
habito de S. Pedro, que eram apresentados al- 
ternadamente pelos arecbispos de Evora c a Sé 
Apostolica. Da freg. de S. João Baptista encon- 
tram-se memorias desde 1320. O prior era nomeado 
em Roma, por concurso, tendo de renda 2505000 
réis. Havia um coadjutor, um thesoureiro e um 
organista, sendo estes dois ultimos nomeados al- 
ternadamente pelo arcebispo e Sé Apostolica; 
mais 6 beneficios simples. De S. Salvador as 
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eom o; já mencionados, 183 degraus de cantaria, 
além da elevação da rampa. Fala-se d'um foral 
de D. Diniz, datado de Trancoso a 28 de julho 
de 1297, mas julga-se que será repetição do de 
1291, O referido monarcha deu-lhe tambem fo- 
ral, da Guarda, a 22 de abril de 1308, o qual con- 
firmou D. Affonso IV a 15 de abril de 1335. Causa 
admiração que D. Manucl nunea lhe désse foral, 
porque só c concedeu com privilegios a muitas ou- 
tras terras de menor importancia. Em 1517 ehe- 
gou a fazer-se o processo para o fora! novo, que 
não teve seguimento, ficando assim incompleto 
na Torre do Tombo. D. Affonso V elevou Beja a 
ducado na pessoa de scu irmão D. Fernando (V. 
Beja, duques de). D. Manuel cleyou-a å categoria 
de cidade em 1512, e por este tempo tambem fez 
a linda praça, que eonscrva ainda o scu nome, 
No antigo regimen gozava o regalia de mandar 
procuradores ás côrtcs, os quaes tinham assento 
no terceiro banco. A egreja da Miserieordia c o 
hospital fôra fundados em 1469 por D. Fernando, 
irmão de D. Affonso VY e filho d'cl-rei D. Duarte, 
casado com sua prima a infanta D. Beatriz, paes 
d'el-rei D. Manuel. Outros dizem que D. Fernando 
fundou sómente o hospital, e que sen neto, o in- 
fante D. Luiz, filho de D. Manuel, foi o fundador 
da Misericordia e quem a dotou. As 4 egrejas 
parochiaes são muito antigas, e a mais antiga de 
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memorias são de 1306. O prior era da apresenta- 
ção do bispo de Beja, e tinha de reudimento 
6005000 réis. Havia mais 8 bencíicios simples. 
às memorias da freg. de S. Thiago Maior alcan- 
çam a 1329. O prior era collado por bullas apos- 
tolicas. “linha de rendimento diversos gencros, 
27 almudes de vinho, e 228500 réis cm dinheiro, 
que lhe pagava o comendador, que cra o mar- 
quez de Niza. Tinha tambem 6 beneficios sim- 
ples. Em Beja houve 6 conventos, que termina- 
ram com a extineção das ordens religiosas em 
1534. Eram 3 de frades e 3 de freiras. O mais 
antigo, o de S. Francisco, fôra fundado em 1324 
pela rainha Santa Izabel, que tambem fundara 
em 1300, uo termo da cidade, ontro convento de 
Santa Victoria, da ordem de N. S. da Mcreê, de 
frades chamados mercenarios. O de Carmelitas 
calçados, edificio sumptuoso, construido sobre um 
outeiro, a 1.500 metros de distancia da cidade, 
foi fundado por D. Ruy Lopes Godins, camareiro- 
mór e veador de D. João III, em 1526. O coi- 
vento de frades capuchos de Santo Antonio, cdi- 
ficado com esmolas do povo, em 1609, junto ás 
muralhas da cidade. E' vasto e de boa architec- 
etura. O real convento de N. S.a da Conceição, 
de freiras da ordem de S. Francisco, dentro das 
portas da cidade, é dos mais grandiosos de todo 
o reino. Foi fundado em 1467 por D. Fernando e 
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sua mulher D. Beatriz, a que já nos referimos, os 
quaes fôram sepultados na capella-mór da egreja. 
O edificio está situado na rua dos Infantes. A | 
egreja torna-se notavel por muitos motivos. A 
construcção é magnifica, as ornamentações do 
portico, em brineado e rendilhado, fórmam como 
uma pagina eloquente da historia da architectura 
em Portugal no seculo xv. O convento tinha mui- 
tas herdades, que rendiam para mais de 7:2008000 
réis, que lhe deixaram os fundadores. Sahiam 
d'aqui duas procissões annuaes, nma a 8 de de- 
zembro, dia de N. 8.º da Couccição, e outra em 
domingo de Paschoa, ás quaes, segundo o testa- 
mento dos fundadores, era obrigada a caniara a 
assistir, enviaudo a abbadessa à cada vereador 
uma offerta que valia 45000 réis, e um cyrio para 
acompanhar a procissão. Pelo mesmo testamento, 
as freiras eran obrigadas a mandar todas as se- 
manas duas cargas d'agua do poço d'Aljustrcl, 
aos frades franciscanos. Foi n'este convento que 
viveu Soror Mariauna d'Alcoforado (V. este nome). 
No livro do fallecido escriptor Luciano Cordeiro, 
intitulado Soror Marianna, vem uma minuciosa 
deseripção d'esta casa religiosa. O convento de 
Sauta Clara, tambem da mesma ordem francis- 
cana, é muito antigo e fica a 400 metros das mu- 
ralhas. A fundação é devida a alguns devotos, 
concorrendo tambem el-rei D. Affonso IV, em 
1340, Annualmente tinha rendimento em dinheiro, 
300 moios de trigo e muitos fóros. O convento de 
N. 5 da Esperança, de freiras calçadas, foi o 
primeiro que teve esta ordem em Eara. (0) 
terreno para a construeção ccdeu-o em 1541 uma 
senhora chamada D. Collaça, reeebia por anno 
100 moios de trigo, além d'outros rendimentos. 
Houve mais um convento de frades franciscanos 





observantes da provineia dos Algarves, fundado 
em 1268, o qual vem mencionado com o legado 
de 5) libras no testamento de D. Affon- 
so III, feito em 1271. Hoje serve de quartel 
ao 1.º e 2.º batalhões de infantaria 7. O cor- 
po da egreja, que está profanada desde 1852, 
ficou eoneluido em 1703 e a eapella-mór em 
1726. A capella dos tumulos está no angulo 
formado pelo convento e pela parede do la- 
do da Epistola da capella-mór da egreja, fi- 
cando as outras duas faces livres para a cer- 
ca. No 1.º vol. do Occidente, de 1878, a pag. 
163 vem um artigo a respeito d'esta capel- 
la, firmado pelo fallecido A. C. Teixeira de 
Aragão. Na rua da Cega havia o collegio de 
S. Sisenaudo, da Companhia de Jesus, que se 
fundou em 1670, dizem que na propria casa 
onde o santo habitou. Quando se deu a expul- 
são dos jesuitas, em setembro de 1759, ainda 
as obras não estavam coneluidas, mas con- 
tinuaram depois, para a egreja servir de sé 
e o convento de paço dos bispos. Hoje estão 
ali installadas a camara municipal e outras 
repartições. A nova easa da camara come- 
çou a construir-se a 8 de outubro de 1876, e 
no dia 2 de janeiro de 1881 abriu-se ao publico. 
A planta do edifício é do Consultorio de Enge- 
nharia. A sala das sessões é vasta e decorada de | 
azul e branco, ornada de columnas e cortada por 
uma teia. Em medalhões vêem-se retratos de dif- | 
ferentes personagens symbolisando os differen- | 
tes graus da hierarchia administrativa, judicial 

e eeclesiastica. Estes retratos são de Julio Ce- 

sar, D. Affonso III, D. José I, D. Manuel, D. Ma- 
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ria II, Alexandre Herculano. D. Henrique, car- 
deal-rei, D. Sancho I. Servem tambem de orna- 
mentação os brazões dos concelhos do distrieto. 
Nºoutro salão vêem-se, os retratos de alguns filhos 
de Beja, que muito se distinguiram; segue-se 
uma galeria onde estão os retratos de Fernandes 
Thomaz, A. Rodrigues Sampaio, c Alexandre 
Herculano, vendo-se tambem uma carta agricola 
do conce., ete. Contiguo å seeretaria fica o gabi- 
nete da presidencia, tendo na parede principal 
o retrato do marquez de Thomar. A’ esquerda é 
o tribunal judieial, gabinete do juiz, sala dos ju- 
rados, ete. No 2.º andar esti o archivo, que oceupa 
t salas. N'este cdificio, segundo consta, guar- 
dam-se alguns objectos do tempo dos romanos. 
Tambem estão installadas a administração do con- 
eclho, a conservatoria e a bibliotheca. Em Beja 
ha muitas casas nobres, das quaes 19 deixaram 
de ser vinculadas em 1860, por virtude da lei 
que se publicou n'essc anno. Os arredores são 
ferteis e pittorescos, vendo-se longas campinas, 
cuja eultura principal éo trigo, muitas hortas, e 
ao longe extensos bosques de azinheiros, sobrei- 
ros, etc. Diz Pinho Heal no Portugal antigo e 
moderno: «Para se fazer uma idéa aproximada da 
feracidade dos eampos do termo de Beja, basta 
dizer-se que só os dizimos do trigo andavam por 
30:000 moios, afóra as mais sementes; o dizimo 
do mel, dos cabritos, porcos, ete., que só isto ren- 
dia mais de 2:4005000 réis. Tudo era para o ar- 
cebispo de Evora». Os duques de Cadaval eram 
senhores dos direitos reaes, e no scu termo ha- 
via muitas herdades pertencentes ao conde de 
Vimioso e outros fidalgos. Tem apparecido em 
Beja muitas lapides com inscripções gregas, ro- 
manas e arabes; uma das mais aotaveis é um 
troço de marmore sehistoide, cinzento escuro, 
com umas letras gregas, hoje indecifraveis. Appa- 





Praça de D. Manuel 


rceen esta pedra no alicerce da muralha romana 
em que está fundado o palacio dos bispos. Per- 
teneeu ao Muscu Cenaculo, que pelos annos de 
1785 a 1790 D. Fr. Manuel do Cenaculo Villas 
Boas, que foi bispo de Beja, organisou n'esta ci- 


| dade, constando de producções naturaes, obje- 


ctos de àrcheologia e varios artetactos antigos e 
modernos. Uma grande parte das antiguidades 
romanas, que continha, havia sido descoberta 
em Beja e sens arredores, em escavações manda- 
das fazer pelo prelado, o qual, sendo transferido 
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para o arccbispado de Evora, transportou para 
esta cidade o museu. Beja é de boa apparencia, 
tem bom clima, é abuudante de cereaes e azeite; 
tem bastante vinho, grandes montados onde se 
criam muitos porcos e outro gado. Ha tambem 
bastante caça. As ruas são espaçosas, os predios 
bem construidos. A D. Manucl tambem se deve 
uma obra d'arte, que é o pelourinho, todo cons- 
truido em estylo manuelino Tem um cellciro 
commum, especie de banco rural, creado em 1584, 





Convento da Conceição 


muito until para os lavradores, especialmente em 
tempo de crise agricola; estação postal e tele- 
graphica com serviço de emissão e pagamento 
de vales do correio e telegraphicos, cobrança de 
recibos, letras, obrigações e serviço de encom- 
mendas permutando malas com a R. A. S. Dis- 
boa, Setubal e Alcacer do Sal. Est. do caminho 
de ferro do sul, dirceção d'obras publicas, inten- 
dencia de pecuaria, typographias, agencias dos 
bancos: de Portugal, de Lisboa & Açõres, Minho, 
Economico, Commercial de Guimarães; agencias 
das companhias de seguro: Bonança, Tagus, Fi. 
delidade c Confiança; albergue nocturno D. Ma- 
rianna, instituido e administrado pelo sr. visconde 
da Boa Vista; associações de classe: Constructo- 
res civis, Sapateiros bejenses, Trabalhadores be- 
jenses, Caixa philantropica academica bejense, 
Liga Regional dos Lavradores do Baixo Alemtejo, 
Soccorros mutuos dos Artistas bejenses; escolas 
para ambos os sexos, publicas c particulares, ly- 
cen, seminario, escola de habilitação ao magisterio 
primario, hospital militar, hoteis, pharmacias, 
medicos, fabricas de moagem e de gazosa, socie- 
dades de reercio: Theatro bejensc, Club Artistico 
bejense, Club bejense; estabelecimentos de com- 
mercio e industriaes, bombeiros voluntarios, etc. 
Beja tem grande importaucia agricola e indus- 
trial, pelas suas fabricas de louça de barro e de 
cortumes, Pertence à 4.º div. mil., é séde da 8.º 
brigada, graude circumscripção militar S, e ao 
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distr. de recrutamento n.º 17 com a séde em La- 
gos. Tem as feiras seguintes: de gado, nos pri- 
meiros domingos de cada mez; a de 9a 15 de 
agosto, que é muito concorrida e de grande com- 
mercio. Antigamente tinha grandes privilegios 
esta feira, concedidos por el-rei D. Manuel. Em 
Beja não se encontra fonte alguma; a agua de que 
sc abastecem os habitantes é fornecida pelos po- 
os sendo excellente, com especialidade a de Al- 
justrel. Tem a praça de Jacintho Freire, assim cha- 
mada em memo- 
ria d'este distin- 
cto cscriptor, que 
nasceu em Be- 
ja. O seu brazão 
consta d'um escu- 
do com uns mu- 
ros torreados à 
parte direita, c à 
esquerda uma ca- 
beça de touro até 
ao pescoço, sus- 
tentando as ar- 
mas reaes do rci- 
no, com uma 
aguia de cada la- 
do. Beja soffren 
muito com à in- 
vasão dos france- 
zes cm 1898, scn- 
do alguns dos seus 
habitautes passa- 
dos pelas armas, 
e muitas casas in- 
cendiadas. Aqui 
nasceram alguns 
homens distinu- 
ctos, como D. Fr. 
Amador Arraes, 
D. Francisco Alc- 
xandre Lobo, o padre José Agostinho de Ma- 
cedo, Jacintho Freirc de Andrade, ete. Na casa 
da rua Ancha, onde nasceu José Agostinho de 
Macedo, vê-se uma lapide com uma inscripção 
commemorando esse faeto. Tem-se escripto muito 
4ecrea de Beja; citaremos o seguinte: As cidades 
e villas, por Vilhena Barbosa; Colleeção de alguns 
eseriptos administrativos do governador civil do 
distrieto de Beja, o sr. José Silvestre Ribeiro, no 
anno de 1845; Memoria ácerca do bispaio de Beja, 
por Antonio José Boavida: Vida de S. Siscnando, 
e historia de Beja sua patria, por D. Pr. Manuel 
do Cenaculo; Epitome historico da cidade dc 
Beja, pelo dominicano fr. Franeisco «POlivei- 
ra; Antiguidades da cidade de Beja e da sua 
fundação, por José Gago da Silva; Culleeção 
de monumentos romanos descobertos em Portugal 
e Monumentos da egreja de Beja, por Vicente Sal- 
gado, etc. Em Beja teem se publicado os seguin- 
tes jornacs: Alentejano (0) — 23 de março de 
1902. Bejcnsc (0)—3 de abril de 1864, em pu- 
blicação. Foi o primeiro jornal impresso em 
Beja. Boletim da Liga Regional dos Lavradores 
do Baixo Alemtejo — 15 de setembro de 1588 a 
1890. Charadista—l a 28 de dezembro de 1834. 
Correio de Beja (1.º)—10 de março de 1856; em 
1889 continuava ainda. Correio de Beja(2.º)— 1599. 
Districto de Beja (1.º)—19 de abril de 1831 a 
abril de 1885. Districto de Beja (2º) — 1896. bcco 
da Rapaziada—l1S75 (?) Não uos foi possivel vêr 
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este jornal. Folha de Deja — 1893; em publiea- 
ção. Folha do Povo--20 de março de 1872 a 
março de 1813. Independencia — Abril de 1873. 
Deu origem á Folha do Povo, como n.º 156. In- 
dependente (0)— 189. Jornal de Beja —2 de ontu- 
bro de 1867. Jornal do Povo—s de janeiro a junho 
de 1576. Liberal (0) --5 de janeiro de 1888. Pou- 
co tempo durou. Lidador — 1898. Nove de Julho 
(0)—9 de julho de 1885, cm publicação. Pairiota 
(0)—9 de junho de 1903. Alem d'estes jornacs 
tambem ali foram publicados os numeros unicos 
seguintes: Brja-créche -abril de 1885. Ha 2.º 
edição feita em Coimbra no mesmo mez e anno. 
Nermesse-créche—12 de junho de 1903. Pax-Ju- 
lia— 13408. 

Beja. Moutinho na freg. de N. S.º das Reli- 
quias, conc. de Odemira, distr. de Beja. || Quinta 
na freg. de N. S.* da Oliveira, de Tortozendo, 
conc. da Covilhã, distr. de Castello Braneo. || 
Pov. situada a 30 k. ao S O do cone. de Pungo- 
Andongo, no districto e provineia de Angola, 
Africa Occidental. Feira muito importante n'ou- 
tros tempos, mas hoje bastante decahida, 

Beja a Pequena (Horta de). Na freg. de 
X. Salvador, conc. e distr. de Bcja. 

Beja Marmeleiro (Fr. João de). Religioso da 
ordem de Santo Agostinho. Não se sabe a data 
do nascimento, mas sabe-se que falleceu em 
Coimbra a 20 de agosto de 16614. Era filho de 
Diogo Marmeleiro e de Izabel de Beja Peres- 
trello. Professou no convento da Graça, de Lis- 
boa, a 14 de janeiro de 1603. Sendo muito douto 
em theologia, e depois de a ter dictado nos col- 
legios da sua provincia, foi por duas vezes pro- 
vincial da ordem, a primeira em 1645 e a segun- 
da em 1663; deputado da inquisição de Coimbra, 
de que tomon posse a 23 de janeiro de 1622. 
Deixou em manuscripto: De Benedictionibus Pa- 
triarcharum Commentaria; Tractatus varit Theo- 
logici, 5 tomos. Us manuscriptos d'estas duas obras, 
pelo proprio punlo do autor, conservavam-se no 
convento da Graça, de Lisboa. 

Beja Perestrello (Fr. Luiz de). Religioso da 
ordem de Santo Agostinho. Era natural de Coim- 








bra, e filho de João de Beja Perestrello e de An- | 


gela Ferreira. Não se conhecem as datas do seu 


nascimento e fallecimento. Professou no convento ` 


da Graça de Lisboa, a 26 de maio de 1558. Estu- 
dou theologia, cm que se tornou notavel, e de- 
pois de a dictar aos seus domesticos, tornou-se 
tão afamado, que o geral, fr. Thadeu de Peru- 
gia, o mandou chamar a Roma, o qual lhe orde- 
uou que na terra d'onde era natural ensinasse 
theologia. Beja Perestrello, não só a dietou onde 
lhe fôra ordenado, como em Florença e Bolonha. 
Foi deputado do Santo officio de Coimbra, to- 
mando posse ent 1 de fevereiro de 1600; passou 
à inquisição de Lisboa, a 16 de fevereiro de 1604. 
Escreveu: Decisiones casuum conscientic, qui om- 
mbus Curatis, ac Ponitentiariis, singulis mensi- 
bus coram Illustrissimo, ac Reverendissimo Domino 
Cardinali Palwoto Episcopo Bononiensi propo- 
nemtur, Bonomia:, 1582; esta obra sahiu rednzida 
a melhor fórma com o titulo seguinte: Respon 
stonum easuum consciente Tomus primus continen- 
primam, & scundam partem, cui accesserunt inge- 
nuiosa, & docta ad triasibi Rome proposita dubia, 
Roma, 1599; Venctiis, 1600; Barcimone, 1596. 
Pars 4, sahiu postluma addiccionada por Fr. 


João Baptista de Bolonha, eremita de Santo Agos- | 
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tinho, Bonomi; 1613. As 4 partes sahiram em 
Lisboa, 1610. Toda esta obra reduzida a melhor 
methodo por um theologo de Colonia que se as- 
signou com as letras G. A. U., publicou-se com este 
titulo: Collegium Sacrum Bononiense, seu illus- 
trium casuum conscientiœ in Bononiensium Sacer- 
dotum congregatione coram Illustrissimo Cardi- 
nale Paleoto Archiepiscopo Bononiensi disputato- 
rum ac curata decisio, Coloniw, 1629. Em manus- 
cripto deixou: De Parochi, & confitentis officio; 
Constituiçoens da Ordem Eremitica de Santo Agos- 
tinho,as quaes por preecito que lhe impoz o ge- 
ral Fr. Hypolito de Ravcna a 25 de junho de 
1602, as reformou, e emendou em muitos logares. 

Bejarão de Baixo e de Cima. Dois montes 
ua freg. de Sant'Anna da Serra, conc. de Ourique, 
distr. de Beja. 

Bojas (Monte dos). Na freg. de Santa Clara-a- 
Nova, couc. de Almodovar, distr. de Beja. 

Bejigas. Sitio no cone. e freg. de Cadaval, 
distr. de Lisboa. 

Bejota. Pov. na freg. de N. S.* da Graça, de 
Areias, cone. de Ferreira do Zezere, distr. de 
Santarem. 

Belancina (Casal da). Na freg. de Santa Su- 
zana, de Mombeja, conc. e distr. de Beja. 

Belanzel. Logar ua freg. de N. 8.º d'Assum- 
pção e eonc. de Proença-a-Nova, distr. de Cas- 
tello Branco. 

Belão. Logar na freg. de S. Salvador. de Bra- 
vïes, cone. de Ponte da Barea, distr. de Vianna 
do Castello. 

Belbuganito (Herdade de). Na freg. de N. 3º 
da Lagôa e conc. de Portel, distr. de Evora- 

Belcagia. Cidade antiga na Beira Baixa, no 
termo de Castello Branco, de cuja cidade dista- 
va 3 k., entre as ermidas de S. Martinho e de 
N. S.a de Merenles, tudo na freg. de S. Miguel. 
D'ella restam uns raros vestigios e a memoria 
da sua existencia. Segundo a tradição, uma epi- 
demia assaltou esta cidade com tanta força, que 
a deixou despovoada, porque os que escaparam 
4 morte, resolveram abandonar o local, e fundar 
outra eidade, para o que escolheram mna peque- 
na montanha que lhe ficava a uma legua a O, 
onde fundaram Castello Branco (V. este nome). 
Ha quem diga que a cidade ficou arrazada du- 
rante as reihidas guerras coutra os romanos, e 
que por esta razão se chama a um sitio do rio 
Ponsul, Porto dos Belcagios, ou Belgaios. 

Belchior. Casal na freg. de Santo Estevam e 
cone. de Alemquer, distr. de Lisboa. || Casal na 
freg. de S. Vicente do Paul, cone. e distr. de 
Santarem. 

Belé. Rio da Africa Occidental, no reino do 
Congo, districto de Coimbra, prov. Angola, a 
9 k. S. da ponta do Cascaes, e a 10 para N E N 
da bahia de Cabinda. Separa os dois distrietos 
de Cabinda e Molembo. 

Belece. Pov. na freg. de S. Simão, de Gouveia, 
cone. de Amarante, distr. do Porto. | Pov. na 
treg. de S. Miguel de Matto, cone. de Arouca, 
distr. de Aveiro. 

Beleco. Pov. ua freg. de Santa Maria, de Pa- 
ços, cone. de Melgaço, distr. de Vianna do 
Castello. 

Beleco d'Além e Beleco d'Aquem. Duas 
povoações na freg. de S. Mamede, de Ribeirão, 
cone. de Villa Nova de Famalicão, districto de 
Braga. 
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Beledos (Casal dos). Na freg. de S. Romão, 
de Paredes de Viadores, conc. de Marco de Ca- 
navezes, distr. do Porto. 

Beleique. Logar na freg. de S. Paio, de Gui- 
marci, conc. de Santo Thyrso, distr. do Porto. 

Belello. Pov. na freg. de S. Paio, de Meixedo, 
conc. e distr. de Vianna do Castello. 

Belem (Fr. Antonio de). Religioso da ordem 
de S. Jeronymo, e um dos mais celebres musicos 
portuguezes. N. em Evora em 1620, fal. em Be- 
lem a 3 de março de 1700. Entrou na ordem de 
S. Jeronymo, no convento da Espinheiro a 
29 de janeiro de 1641. Aprendeu musica no se- 
minario da sé de Evora, que tinha então grande 
fama. Por muito tempo exerceu no eonvento do 
N. Sa de Belem os cargos de vigario do eôro e 
mestre da capella. No anno de 1667 foi eleito 
prior em Evora. Fr. Antonio de Belem foi dos 
celebres compositores de musica do seu tempo, 
cujas obras mereceram a maior consideração. Com- 
poz: Livro de Responsorios para todas as Festas 
da primeira Classe de Estante, que se cantavam 
no convento de Belem; Psalmos a 4e 5 vozes e 
coros para as festas de Christo, e da Senhora; Mis- 
sas a 4, a G, e a 8 vozes; Lamentaçoens da Sema- 
na Santa, a 4 e 6 vozes; Misereres, a 3 eôros; Ora- 
ção de Jeremias, a 4 vozes, de grande devoção; 
Liçoens do Officio de Defunctos a 4 e 8 vozes; Vi- 
lhancicos para todas as Festividades. Todas estas 
obras se conservavam no convento de Belcin, mas 
pareee que desappareecram por completo em 1835. 

Belem (Fr. Caetano de). Religioso da ordem 
de 5. Francisco. Natural do Porto. Professou na 
provincia serafica da Immaculada Conceição do 
Rio de Janeiro. Era bom prégador, e soffrivel 
poeta. Deixou uma obra manuscripta, intitulada: 
Labgrintho poetico. 

Belem (Fr. Jeronymo de). Religioso fraucis- 
cano observante da provincia dos Algarves, pré- 
gador jubilado, missionario apostolico, peniten- 
ciario geral da ordem serafiea, consultor da Bulla 
da Cruzada, examinador das Tres Ordens Mili- 
tares, e bibliothecario do convento de Xabregas 
e clronista da sua provincia. N. em Arcos de 
Valle de-Vez a 30 de setembro de 1692. Igno- 
ra-se a data do nascimento, mas sabe-se que vi- 
via ainda em 1760. Era filho de Bento de Araujo 
e de Paschoa Sequeira. Estudou os primeiros ru- 
dimentos em Lisboa, e philosophia no convento 
dos religiosos irlandezes de S. Domingos da 
mesma cidade, d'onde, passando a Evara, recebeu 
o habito de S. Fraucisco a 1 de março de 1715. 
Como tinha reeonhecida vocação para o pulpito, 
deram-lhe o cargo de prégador a 4 de maio de 
1726. Recusou algumas prelazias, por ser a sua 
maior ambição obedecer e não mandar, e só accei- 
tou em 1736 o logar de commissario da ordem 
Terceira, que excreeu durante dois annos. Es- 
ereveu: Coração de Jesus communicado aos cora- 
ções dos Fieis, cte., Lisboa, 1731; Vida da Ven. 
Madre Margarida Maria Alacoque da ordem da 
Visitação, ete., Lisboa, 1131; Coroa Serafica e 
deprecativa do Santissimo Coração de Maria, 
Lisboa, 1731; Compromisso da Confraria do 
Santissimo Coração de Jesus sita no convento de 
S. Francisco de Nabregas, Lisboa, 1734; Devoto 
da Conceição, Coroa revelada por Maria Santis- 
sima ao Ven. Padre Fr. Simão de Roxas da or- 
dem da Santissima Trindade, etc., Lisboa, 1735; 
Palestra da Penitencia, etc., 1736; Saudações 
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Angelicas aos Santissimos Coraçõens de Jesus Ma- 
ria, e José, Lisboa, 1738; Regra e Estatutos no- 
vissimos da Veneravel Ordem Terceira da Peni- 
tencia no idioma portuguez, Lisboa, 173); Acon- 
tico Serafico, appendix à Palestra da Penitencia, 
| ete., Lisboa, 1740; Escada Mystica, ete., Lisboa, 
1740; Coroa Serafica, e deprecativa do Santissimo 
Coração de Jesus, etc., Lisboa, 1741; Cruz Sera- 
fica, e Franciscana decifrada pelas letras do nome 
Francisco para a novena das Chagas do Serafico 
Patriarcha, Lisboa, 1742; Vida justificada, morte 
preciosa, virtudes e milagres do P. Fr. José de 
Sancta Anna, da provincia dos Algarves, Lisboa, 
1743; Olivença illustrada pela morte da grande 
serva de Deus, Maria da Cruz, filha da terceira 
ordem serafica, e natural da mesma villa, Lisboa. 
1747; Prégador Marianno, instruido na vida e 
desenganado na morte; vida e principaes acções 
do F. Fr. João de Nossa Senhora, chamado vul- 
garmente «O Poeta», Lisboa, 1160; Chronica se- 
rafica da Sancta Provincia dos Algarves, da re- 
gular observancia do serafico P. S. Francisco; em 
que se trata da sua origem, progressos e fundação 
de seus conventos, 4 partes; Lisboa, 1750; Sup- 
plemento à terceira parte da Chronica serafica, 
Lisboa, 1757; a continuação d'esta Chronica, que 
não chegou a pnblicar-se, existe manuscripta e 
original na Torre do Tombo. Fr. Jeronymo de 
Belem publicon egualmente um livro intitulado: 
Excellencias da Mulher Forte, com o nome de 
Fortunato Lopes d'Oliveira; é apenas uma nove- 
na de Sant'Anna, tendo junto a musica com que 
se devia cantar. Na Bibliotheca Nacional existe 
um original d'essa musica, em cujo frontispicio 
se lê: Preces que se devem cantar nos dias da no- 
vena, e festa da Mulher forte, a desposada mais 
casta, e esteril mais fecunda, a May da mesma 
| graça Maria Santissima, e Avó segundo a Natu- 
reza humana de Jesus Christo a Senhora Santa 
Anna, dado à estampa por Fortunato Lopes d'Oli- 
veira, Lisboa, 1733, 3 vol. Fr. Jeronymo Belem, 
| tambem deixou alguns manuscriptos. 

Belem (Fr. Pedro de). Religioso da Congre- 
gação de S. João de Deus, afamado prégador. N. 
em Elvas a 13 d'outubro de 1709. Não se sabe o 
anno em que falleeeu. Era filho de Vicente Viei- 
ra da Silva, official maior da secretaria da pro- 
vincia do Alemtcjo, e de D. Maria Thereza. s- 
tudou philosophia na Univesidade de Evora, em 
que recebeu o grau de bacharel, e na de Coim- 
bra, onde sc applicou å Jurisprudencia Canonica 
por sapo de 3 annos, que interrompeu para re- 
cebcr o habito da Congregação de S. João de 

| Deus a 11 de setembro de 1733, professando a 12 
do referido mez de 1734. Depois de estudar Theo- 
logia moral e especulativa, ordenou-se de pres- 

| bytero, e começou a excrcer o mister de préga- 
dor. Dos seus sermões publicou o seguinte: Ser- 
mão da recilificação do Templo de N. 8.º da Gloria 

prégado de tarde na solemnissima Festa com que o 
Reverendissimo P. Fr. José de Jesus Maria Pro- 
vincial da ordem de S. João de Deus celebrou a 
collocação da mesma Senhora na renovada ligre- 

ja da Villa de Moura, em o dia 18 de Novem- 

bro de 1742, Lisboa, 1743. 

Belem (Pedro Hasse de). N. em Lisboa em 
1648. Era filho de Pedro Hasse, bamburguez, e 
| de Gracia de Belem. Frequentou a Universidade 
de Coimbra, estudando Direito Pontifício, em 
que se doutorou. Exerccu os seguintes cargos: 
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deputado, promotor e inquisidor das inquisições 


de Evora e Lisboa, até ser deputado no conselho 
geral, de que tomou posse a 2 de janeiro de 1700. 
Foi conego da sé de Lisboa, e juiz do cabido, 
commissario apostolico da Bulla da Cruzada. 
Yalleceu em Lisboa a 11 de julho de 171%. Esere- 
veu: Pareceres praticos em materias Civeis e Fo- 
renses, e de outras, que se tratarão no Cabido de 
Lisboa e no Juizo das causas pertencentes aus seus 
Capitulares. Parece que ficou em manuseripto. 

Belem. Antigo concelho e freguczia, hoje in- 
corporados na cidade de Lisboa, pertencendo ao 
quarto bairro. Orago Santa Maria de Belem, Fi- 


ca situado na margem dircita do Tejo; a sua po- | 


pulação é de 22:715 hab., sendo 11:543 do sexo 
mase. e 11:232 do fem. O concelho e bairro de 
Belem ficavam scparados de Lisboa pela ribeira 
d'Alcantara onde havia wna ponte c estavam col- 
locadas as portas da cidade, tendo junto uma es- 
tatua colossal de S. João Nepomuceno (V. Alcan- 
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| para o Brazil cm 27 de novembro de 1807, co 

cérco de Lisboa em 1833 ainda concorreu para o 

seu completo abandono. As prosperidades, a que 
: attingira, perderam-se inteiramente, e Ajuda e 
| Belem ficaram desertos; as casas deshabitadas 
iam-se arruinando sensivelmente e cahindo por 
terra, Em 1834 desmembrou-se a freguezia d'Aju- 
da, formando-se a nova freguezia de Santa Maria 
de Belem, na parte mais baixa, proxima ao Tejo, 
aproveitando-se para a parochia a cgreja do con- 
vento dos Jeronymos, o qual ficara vago pela 
extineção das ordens religiosas. Belem foi cons- 
| tituido em concelho, tendo a sua camara iude- 
pendente, tornando-se um dos arrabaldes de Lis- 
boa mais importantes com os seus magestosos cdi- 
ficios, como o mosteiro de Nossa Senhora de Be- 
lem, séde da freguezia, c onde está cstabelecida 
a Casa Pia, o paço d'Ajuda, que se avista sobran- 
eciro, o de Belem na praça de D. Fernando, a 
| historica torre de S. Vicente de Belem, lindas 


t 
i 
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Vista geral do mosteiro 


tara). Este sitio está hoje completamente refor- 
mado, vendo-se novas ruas, maguificas e espa- 
çosas, com estabelecimentos e propriedades mo- 
dernas, passando as antigas barreiras para Algés, 
que é actualmente o limite de Lisboa. Belem 
pertenceu à freguczia de Ajuda. O terremoto do 
primeiro de novembro de 1755, que arrninou coim- 
pletamente Lisboa, poupou aquella localidade, 
e ali sc refugion a familia real, construindo-se 
mesmo no Alto da Ajuda, provisoriamente, um 
palacio de madcira, que lhe serviu de residencia, 
por terem ficado cm ruinas os sumptuosos paços 
da Ribeira. Junto d'esse palacio se organisou 
una capella onde se installou a Patriarchal, cu- 
jo edificio tambem se perdera, construindo-se de- 
pois um templo proprio. que se conservon até 
1854, em que a Patriarchal se reuniu á sé de 
Lisboa (V. Ajuda). Com a permanencia da 
familia real e da córte, os sitios de Ajnda e Be- 
lem fôram prosperando c a população augmentan- 
do; el-rei D. José crcon então o bairro de Belem. 
Mais tarde, a entrada dos francezes causou os 


maiores prejuizos, ficando aquella localidade ` 


quasi despovoada pcla partida da familia real 


VoL. I — rl, 32 


de Norsa Senhora de Belem 


quintas, palacios, cte Mais tarde o concelho ficou 
extincto, prolongando-se a arca da cidade de Lis- 
bna, ecllocando-se as barreiras no sitio de Algés, 
conforme se disse. No sitio que antigamente se 
chamava Barra ou Surgidouro do Rastéllo, e de- 
pois Restíllo, havia uma capella, que fundara o 
infante D. Henrique, filho de D João I e duque 
de Vizeu, grão-mestre da ordem de Christo. O 
infante deu a capella aos freires da ordem. El-rei 
D. Manuel, porém, a doon aos monges de S. Je- 
ronymo em 1495, dando á ordem de Christo, em 
troca, a egreja da Conecição, qne edificara em 
Lisboa. Depois da descoberta da India é que o 
referido monarcha mandon construir no mesmo 
local o sumptuoso edificio, que vêmos hoje (V. 
Mosteiro de Nossa Senhora de Belem), em memoria 
de tão grandioso facto. Em Belem existiu um dos 
nossos antigos estabelecimentos de bencficen- 
| cia, uma Mercearia, que foi fundada pelo infan- 
aro, filiado DAN Ac] com TUNO 
| ceciros, tendo cada nm 5 alqueires de trigo, 2 al- 
| mudes de vinho, 2 canadas de azeite, 18100 réis 
em dinheiro, casas com seus quintaes, medico, 
| cirurgião e barbciro. A rainha D. Catharina, mu- 
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lher de D. João II ,tambem fundou mma Mercea- 
ria para 20 merceciros, com 5 alqueires de trigo 
e 15600 réis em dinheiro cada um, casas, medi- 
eo, ete. Estes dois estabelecimentos de caridade 
fôram extinctos em 1834. O caes de Belem foi 
principiado por D. João V, e concluido por 
D.José. No local chamado Chão Salgado, crguia-se 
o palacio dos duques de Aveiro. Dando-se a eon- 
juração dos Tavoras em 1758, que tinha por fim 
assassinar el-rei D. José, o ultimo duque d'este 
titulo, D. José Mascarenhas, foi aceusado d'es- 
se crime de lesa magestade, condemnado e sup- 
pliciado com os seus cumplices a 13 de janeiro 
de 1759. O palacio foi arrasado, sendo o terre- 
no salgado para que nunea mais ali se fizesse al- 
guma cdificação. Para perpetuar o erime e o cas- 
tigo, erigiu-se uma memoria (V. Aveiro, D. José 
Mascarenhas, 8.º duque de). Comtudo, no reinado 
de D. Maria I essa sentença foi esquecendo, a ca- 
mara começou a conceder licenças para construc- 
ções, e pouco a pouco fôram apparecendo diver- 
sas moradas insignificantes, casebres e casas de 
venda, ficando a memoria collocada ao findo d'um 
pateo pertencente a uma d'estas casas. Em 1882 
coustruiu-se o aetual mereado, o que na verdade 
se tornava muito preeiso, porque até então cra 
constituido pelo agrupamento de homens e mu- 
lheres n'um pequeno largo junto à rua Direita 
de Belem, vendendo fructas, hortaliças, legumes, 
aves, etc. Em 1877 a camara approvou na sessão 
de 13 de abril o projecto d'um mercado, que foi 
sanecionado pelo decreto de 4 de julho do referi- 
do anno. Depois de muitas formalidades c discus- 
sões que duraram bastaute tempo, lançou-se 
a pedra fundamental, com toda a solemnidade, a 
21 de julho de 1580. As obras fôram dadas de 
arrematação e dirigidas por Julio Cesar Viçoso, 
da commissão gcodesica, auxiliado por Joño 
Ignacio Leal. A 28 de junho de 1582 ficaram 
concluidas, sendo no dia seguinte o mercado 
aberto ao publico. À inauguração tambem se fez 
solemnemente, assistindo a camara, o adminis- 
trador do concelho, o presidente da commissão 
executiva da junta geral do districto, delegado 
de saude, ete. O mercado está assente sobre a 
margem do Tejo, formando um quadrilongo. Ao 
centro de cada uma das faces ha uma larga porta 
de entrada. As faces da frente e fundo teem apc- 
nas um pavimento, cmouanto que as duas late- 
raes teem dois, que dobram em volta redonda nas 
quinas, prolongando-se e seguindo sobre uma 
pequena parte d'aquelles. Interior e exteriormente 
corre ao longo das paredes e na altura do tecto 
do primeiro pavimento, um alpeudre de zinco 
que permitte andar à roda dos logares ao abrigo 
do sol e da chuva. A quadra interior é dividida 
em dois grandes barracões rectangulares cober- 
tos d'alpendre, onde se vendem n'uns o peixe e 
nos outros fructas, hortaliças, ete. A praça tem do 
lado do rio um grande caes, que importou cm 
2:5005000 réis, c dentro dois marcos fontenarios 
d'agua commum, e um de agua salgada, em tan- 
que de ferro, para o recinto destinado å venda 
do peixe. Além da egreja de Santa Maria de 
Belem, ha o convento do Bom Suceesso, local 
onde se vê tambem o hippodromo c um forte. 
(V. Bem Successo). O convento das Salesias, 
pertence à ordem instituida por S. Francisco de 
Salles. Creou-se cm Lisboa um hospicio, que se 
transferiu depois para Belem, onde se Riou [o 
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convento, com sua egreja dedicada a S. Fraucisco 
de Salles, o qual está situado no fim da Cordoa- 
ria, n'uma travessa à direita, num pequeno lar- 
go. N'este convento estiveram recolhidas muitas 
senhoras nobres. Na Junqueira e em Belem exis- 
tem magnificos palacios e quintas e a Cordoaria, 
fundada por D. Maria I, em 1769. No palacio 
dos condes de Lavradio havia um museu, fun- 
dado pelo 4.º marquez d'Angeja, D. José Xavier 
de Noronha, em que se conservava uma larga 
collecção de objectos raros e curiosos, entre os 





quaes se via uma mumia do Egypto, a primeira 
mig oecupou logar nos nossos museus. À quinta 

o duque de Cadaval, em Pedrouços, que serviu 
de residencia a D. João V na primavera do anno 
de 1712; a dos marquezes da Ribeira Grande, 
fundada pela princeza D. Maria Benedicta, irmã 
da rainha D. Maria I, e instituidora do hospital 
dos invalidos em Runa, e muitas outras. O cha- 
fariz de Belem construiu-se em 1548. Antiga- 


| mente existia apenas o Chafariz da Bola, assim 


chamado pela tórma de globo de bronze que en- 
cimava a columna por onde a agua subia para 
as bicas, e que ficava situado entre a praça de 
Belem e o largo dos Jeronymos, persistindo assim 
até 1837. Segundo consta por escripturas exis- 
tentes no Archivo da Camara Municipal de Lis- 
boa, datava de 1611, época em que o seuado com - 
prou por 1505000 réis um eharco d'agua potavel, 
que Luiz Moreira e sua mulher Catharina Antu- 
nes possuiam n'um cerrado em Alcolena, d'onde 
a agua se cncanou para Belem; este encanamen- 
to, com a permissão do prior da freguezia de 
Belem, passava pela sacristia da egreja, onde 
deixava uma porção d'agua para o lavatorio. De- 
pois de 1837, com a ruina d'aquelle chafariz, 
havia apenas uma fonte que era insuficiente para 
o abastecimento d'agua do bairro de Belem que 
então se ia desenvolvendo, tornando-se cada vez 
mais populoso. A camara municipal de Lisboa 
resolveu então construir um novo chafariz, e 
para csse effeito comprou por 1:0005000 réis 
algumas barracas existentes no Chão Salgado, e 
sendo demolidas, procedeu-se às obras que tive- 
ram principio cm 6 de junho de 1846, ficando em 
menos de dois amnor o chafariz prompto para o 
serviço publico, realisando-se, por assim dizer, a 
sua inauguração em 4 de abril de 1848, anniver- 


| sario natalício da rainha D. Maria II, porque foi 


p'esse dia que a agua começou a correr copiosa- 
mente na presença do respectivo vereador do 
pelouro das aguas e de muitas outras pessoas. 
O chafariz é de boa cantaria; tem 4 golfinhos 
por onde sae a agua em abundancia, os quacs 
se achavam guardados n'um telheiro a S. Pedro 
d'Alcantara, e que eram destinados para orna- 
mento d'um chafariz, que nos fins do seculo zviri 
se tencionava construir no Campo de Sant'Anna, 
hoje Campo dos Martyres da Patria, segundo se 
lê na Memoria sobre chafurizes, publicada em 
1551 pelo archivista da camara municipal de 
Lisboa, Velloso d'Andrade. As despezas feitas 
com o chafariz de Belem, cxpropriações das bar- 
racas, uovos encanamentos, jornaes e matcriaes, 
importaram cm 11:8005000 réis. Os golfinhos 
são trabalhos do esenlptor portuguez Antonio 
Gomes, assim como outras esculpturas do mesmo 
artista, feitas com destino ao referido chafariz 
| projectado no Campo de Sant'Anna pelo inten- 
dente Pina Manique. Em Belem fazia-se uma 
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importante feira no largo dos Jeronymos, qne 
era sempre muito concorrida, principiando no 
meado do mez de agosto, e terminando no pri- 
meiro domingo de outubro, cm que se realisava 
a procissão de N. 8.º do Rosario, que se faz ainda 
hoje, a qual sae do convento do om Successo. 
Esta feira tem sido ultimamente muito irregular, 
umas vezes na praça de D. Fernando, outras no 
recinto do Ilippodromo, » deixando de se fazer 
alguns annos, depois que se estabeleceu a feira 
d'Alcantara. O autigo concelho de Belem com- 
prehendia as freguezias de Belem, Ajuda, Al- 
cantara, extra-muros, Santa Izabel, Bemfica, Car- 
nide, Odivellas, e S. Sebastião da Pedreira, ex- 
tra-muros. O seu brazão d'armas cra 0 seguinte: 
escudo encimado por uma corôa de conde e bi- 
partido em aspa, tendo na parte inferior a torre 
de Belem, de prata e em campo azul, 
rodeada de tres embarcações, e na 
parte superior o busto de Vasco da 
Gama. Em Belem ha estação do ca- 
minho de ferro de Lisboa a Cascaes. 
Jornacs : Clamor de Belem,—1 de ju- 
nho de 1879; Leituras Populares Il- 
lustradas,—maio de 1883 a 1802; Ra- 
zão (4) —6 de julho a agosto de 
1579; Réclame (0), — 22 de janei- 
ro de 1558; Resprros Escolares, — 1 
de novembro a dezembro de 1879. 
Em 1593 realisou-se no mosteiro de 
Belem uma exposição industrial, onde 
appareceram varias industrias novas. 

Belem (Biblia de). Preciosissimo 
mauuseripto illuminado que pertenceu 
ao convento dos Jeronymos, de Belem, 
e que aetualmente se guarda na Torre 
do Tombo. V. Jeronymos (Biblia dos). 

Belem (Custodia de). Veja se: Aju- 
da (Gabinete da). 

Belem (Monumento a Affonso de Al- 
buquerque em). Este monumento con- 
sagrado à memoria do graude conquis- 
tador da Índia, foi erigido em vir- 
tu de d'um legado de 35:0008000 de 
réis, deixados com esse destino, pelo 
escriptor Simão José da Luz Soriano, 
fallecido a 18 de agosto de 1591. No 
testamento, depois de se falar nos 
tumulos de Vasco da Gama e de Luiz 
de Camões, lê-se o seguinte: «Uma on- 
tra divida, que tambem ha já seculos 
devia ter sido paga pela nação portu- 
gueza é a de se erigir um apropriado 
monumento a um tão grande homem, 
ecousummado politico, e ndtavel geue- 
ral como foi este nosso heroe, quali- 
dades que po. certo o tornaram como 
o mais util à sua patria d'entre os 
nossos grandes homens da Ásia, sen- 
do elle o que dotou Portugal com um 
impcrio de mais de cem leguas de cos- 
ta de mar, estendendo-se desde Or- 
muz até Malaca, subordinando ao seu 
mando todos os potentados com quem 
contendeu; vendo-se portanto todos 
elles obrigados a acatal-o e respeital-o como scu 
superior e supremo delegado do governo portu- 
guez. Pelo que se lê no Inventario da minha for- 
tnna, creio que o men espolio dará ainda uma 
somma apropriada à erceção de um tal monumen- 
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to, para o qual destino a quautia de 30435 con- 
tos de réis, habilitando assim por meio d'ella os 
amigos da commissão administrativa a realisar 
este meu desejo. Todavia não me admira que se 
opponham dificuldades ao meu patriotico inten- 
to; mas quando as haja, vá a responsabilidade a 
quem competir, e saiba o paiz, ¢ saiba tambem o 
mundo, que aiuda passados tantos seculos o mau 
fado persegue cruamente a memoria d'este gran- 
de homem, não obstante serem ainda hoje os uos- 
sos dominios de Gôa manifesta prova do seu alto 
valor e saber militar.» Para cumprimento d'este 
importante legado, os testamenteiros abriram 
concnrso publico em 1893 entre artistas portu- 
guezes. Apresentaram-se oito projectos do mo- 
uumento, sendo preferido o do esculptor Costa 
Motta, como se ostenta hoje na praça de D. Fer- 


Monumento a Affonso de Albuquerque 


nando, a principal de Belem, estando a estatua 
do grande conquistador da India voltada para o 
lado do “Tejo. À inauguração rcalisou-se solem- 
nemente, a 3 de outubro de 1902, assistindo suas 
magestades e altezas, a camara municipal, com 
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o scu estandarte á frente, os alumnos da Casa 
Pia, em numero de seiscentos, formando alas ao 
monumeuto, e as forças militares fazendo a guar- 
da de honra, compostas de infantaria 1 c do cor- 
po de marinheiros. No recinto reservado levanta- 
va-se ao lado donorte a tribuna real, e ao sul um 
pavilhão para senhoras e outros convidados. No 
Tejo, em frente da praça, fundeara una divisão 
naval, que se compunha dos eruzadores D. Car- 
los, D. Amelia, e 
S. Raphael, corve- 
ta Duque da Ter- 
ceira e canhoneira 
Sado. Terminados 
os diseursos e eon- 
cluida a cerimonia 
da inauguração, as 
bandas regimen- 
taes tocaram o hy- 
mno nacional e à 
divisão naval sal- 
vou com 21 tiros. 
O monumento é de 
estylo manueliuo. 
Na base vêem-se 
quatro baixos-re- 
levos representan- 
do quadros histori- 
cos da vida de Af. 
fonso de Albuquer- 
que, na Iudia, e são 
os seguintes: Os 
governadores de 
Gôa entregando as 
chaves da cidade a 
Afonso de Albu- 
querque; Derrota 
dos motros na pon- 
te de Malaca; Af- 
fonso de Albuquer- 
que recebendo o em- 
baixador do rei de 
Narsinga;— E esta 
a moeda com que el- 
rei de Portugal pa- 
ga os seus tribu- 
tos. No segundo 
corpo do monu- 
mento hamais qua- 
tro altos - relevos, 
representando ca- 
ravélas c galeões, 
e em cada angulo 
assenta uma figura 
de anjo. Sobre cs- 
te segundo corpo 
ergue-se uma co- 
lumna composta de 
diversas columnas 
formadas de cor- 
das e flôrcs do mar, 
como é do estylo, 
e sobre esta co- 
lumna, rematada por um capitel todo florido, 
descauça a estatua, a qual sc fundiu em bronze, 
no Arsenal do Exereito. Os trabalhos do monu- 
mento fôram executados pelos respcetivos au- 
torcs, srs.: Antouio Augusto Costa Motta, eseul- 
ptor, e Augusto Carvalho da Silva Pinto archi- 
tecto. 
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Belem (Mosteiro de Nossa Senhora de). Dois 
monumentos nos conservam ainda bem viva recor- 
dação da graude façanha do descobrimeuto do 
caminho maritimo para a India—os Lusiadas, a 
graude epopêa de Camões, e esse outro adoravel 
poema em pedra que se chama Mosteiro de N. S 
de Belem, on mais vulgarmente Mosteiro dos Je- 
ronymos. Este, fel-o delinear D. Manucl, o monar- 
cha venturoso, e em 1500 se lançou a primeira 


Sia 





Porta lateral do mosteiro de Nossa Senhora de Belem 


pedra do seu fundamento. Com o rendimento 
d'essas novas fontes de riqueza, abertas na am- 
plitude dos mares, devia ser feitala soberba cdi- 
ficação e foram-lhe consignados, por isso, os di- 
zimos da pimenta. Na provisão para a armada de 
Pedro Alvares Cabral, que partiu de Lisboa a 9 
de março de 1500, sc determinava bem elaro esse 
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encargo, dizendo que 2 propria pimenta que vies- 
se forra, como propriedade do capitão-mór c da 
mais equipagem, pagaria, ainda assim, os dizi- 
mos a Deus para o mosteiro de Nossa Senhora de 
Belem. No seu testamento ainda D. Manuel re- 
cordava essa clausula, encommendando que não 
fosse tirada a dita renda até se acabar a obra. 
O local destinado para à construeção foi a praia 
do Restello, porque essc sitio se encontrava já 
intimamente ligado ao grande feito. Existiam ali 
uma capellinha c casas adjuntas, que o infante 
D. Henrique fizera construir e doára á ordem de 
Christo, sua poderosa e eflicaz auxiliadora nos 
famosos cmprehendimentos que lhe immor- 
talisaram a memoria. N'essa capellinha 
se tinham preparado para a viagem Gama 
c os seus companheiros, recebendo os sa- 
cramentos e sendo acompanhados á praia 
em vistosa procissão. Mas o edificio já não 
pertencia, n'essa época, aos cavalleiros de 
Christo. D. Manuel, pouco antes, tinha-o 
doado aos monges de S. Jeronimos e com- 
pensara a famosa ordem militar com outra 
installação em Lisboa. Conclue-se d'isto que 
já existia então alguma cousa n'esse local, 
intimamente relacionado com os nossos 
gloriosos emprehendimentos maritimos, e 
até com o juicio da aventurosa jornada de 
Vasco da Gama. Logo em 1499 determiuou 
cl-rei levantar esse monumental padrão do 
grande feito, mas em 1500 é que foi lan- 

ada a primeira pedia, talvez em dia de 
ei Sobre quem fosse o architecto, que 
deu o risco inicial para o edificio, houve du- 
vidas durante muito tempo, mas sabe-se 
hoje que a traça geral foi devida a um 
artista, francez ou italiano, de nome Boy- 
taca, que viera a Portugal em serviço de 
D. João II. Tinha sido esse estrangeiro 
constructor do convento de Jesus, de Setu- 
bal, em cuja porta principal se ostentam 
já os ornatos com que se começou depois 
a caracterisar o estylo chamado manuelino, 
não obstante ser já usado antes de D. Ma- 
nuel, e até importado de fóra. Masuma cdifi- 
cação de tal magnitude não podia ser obra 
d'um só homem. Todos os grandes artistas 
que Portugal então possuia, e bem impor- 
tantes eram, concorreram com o seu con- 
tingente para esse monumento. João de Cas- 
tilho, talvez extrangeiro tambem, teve ali 
parte importante, pertencendo-lhe a porta 
travéssa e o elaustro. D'esse famoso artista 
conservamos tambem a cgreja do convento 
de Christo, em Thomar, e as capellas «Imperfei- 
tas» da Batalha. Mais trabalharam nos Jero- 
nymos mestre Nicolau, delineador da porta 
principal; Filippe Henriques, do claustro supcrior; 
Domingos Guerra, João Gonçalves, Rodrigo Af- 
fonso, constructores de varias capellas; Leonardo 
Vaz, Fernando Formoso, Francisco Benavente e 
Rodrigo Pantezylha, do refeitorio, portal da casa 
do capitulo, sacristia e outras dependencias. Essa 
construcção foi pois realisada por diversos artis- 


tas, cada um dos quaes ahi deixou assignalad» o | 


seu merito, mas o architecto geral foi iudubita- 
velmente Boytaca. Foi elle que lançou essas por- 
tentosas abobadas que são assombro dos visitan- 
tes [do” precioso monumento. Na base d'uma das 
columnas do cruzeiro existe um busto que o vulgo 
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se acostumou a considerar como representação 
do notavel architecto. E” duvidosa tal opinião, 
mas bem merecida fôra tal honraria ao famoso 
artista. Importa porém dizer que a traça geral 
nunca se concluiu. As duas torres nunca subiram, 
uma apenas se elevou até haver collotação para 
os sinos, cobrindo-se depois desgeitosamente; o 
segundo clanstro ficou em começo, a casa do ca- 
pitulo não chegou a ser coberta, e a propria ca- 
pella-mór do templo teve de ser substituida, cre- 
mos que antes de completa. As obras duraram 
ainda assim, muitos annos. Basta dizer-se que a 
conclusão da ala norte do claustro superior já 
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pertence ao tempo de Filippe, primeiro de Por- 
tugal. Lá existe uma indicação, no tecto do refe- 
rido claustro, com a data de 159t. Quando D. Ma- 
Manuel falleceu, a 13 de dezembro de 1521, csta- 
va o templo incompleto, por faltar a capella-mór, 
e apeuas feita a parte inferior do claustro. Por 
isso o monarcha teve de scr sepultado proviso- 
riamente na velha capellinha do Restello, que só 
tempos depois foi desmanchada. Mas tanbem já 
estava adiantada bastante uma edificação que 
não pertencia, indubitavelmente, ao plano geral. 
Essa edificação era o chamado dormitorio, um 
extenso corpo de duzentos metros, ou mais, pro- 
longando-sc ao lado do templo, na direcção do 
occidente. Como era natural, esse corpo foi elc- 
vado independentemente da cgreja, deixando 
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por isso desaffrontada a porta principal, que, 
embora menos pomposa que a lateral, não deixa 
de ter magestade, e n'ella existem os retratos, 
em vulto, de D. Manuel e de sua mulher D. Ma- 
ria. Mais além trataremos d'esta parte da cons- 
trucção, que nos tempos modernos se tornou mui- 
to interessante. Entrando na egreja, O visitante, 
embora impressionado já com a belleza e gran- 
diosidade da porta lateral, não pode impedir em 
si mesmo um estremecimento de admiração ante 
a formidavel abobada que se lhe estende por 
cima da cabeça. E’ essa nma das principaes ma- 
ravilhas da construcção. Sustentada por oito cle- 
gantissimas columnas, tal abobada, de volta mui 
abatida, parece conservar-se ali por um milagre 
de estatica. Mas outra coisa fere logo a vista:— 
é a differença architeetonica da capella-mór. A 
razão é simples; essa parte actual do templo foi 
começada em tempo de D. João III e concluida 
por D. Catharina, sua mulher, no tempo cm que 
era regente do reino, em virtude da menoridade 
de D. Sebastião. O gosto architectonico do tem- 
po cra já o classico, que deu mais tarde no re- 
cócó, c os artistas modelaram por esse estylo a 
sua obra. Assignalaram-se n'elia João Torralva 
e Jeronymo de Ruão. A pobreza de ornatos d'es- 
sa capella, posta ali em comparação com as gran - 
dezas ornamentaes do resto da fabrica, é uma 
prova da terrivel decadencia em que se mergu- 
lhou Portugal logo no reinado seguinte ao do 
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rei venturoso. Nos lados da capella estão os tumu- 
los de D. Manuel e D. João ILI e os de suas res- 
pectivas esposas D. Maria c D. Catharina. No 
altar-mór ostenta-se um grande sacrario de cha- 
paria de prata, obra do ourives João de Sousa. 
Foi doado à egreja, como declara um letreiro, 
por D. Pedro IL mas mandou-o fazor D. Affonso 
VI, para celebrar a victoria do Ameixial. Nas 
capellas do cruzeiro tambem ha tumulos reacs. 
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Na da parte do Evangelho está D. Henrique, e 
na da Epistola, diz o cpitaphio que, si vera est 
fama, se encontram os restos de D. Sebastião. 
N'esta ultima se ostentam, no meio, dois tumu- 
los de precioso lavor de pedra, trabalho do es- 
culptor Costa Motta, em que se encerram as cin- 
zas de Camões e de Vasco da Gama. Foram fci- 
tos em 1898. O côro, sobre o fundo da egreja, é 
vasto, debaixo d'clle estão as capellas do Senhor 
dos Passos c a que scrve de baptisterio da fre- 
guezia iustallada n'essa cgreja. Se vamos acima 
pasmamos com a perfeição do trabalho de talha 
das bancadas do côro. E” pura Renascença, gosto 
italiano. Havia dois orgãos primorosos, um prin- 
cipalmente, que cstão reduzidos às suas monu- 
mentaes fachadas. Por dentro acham-se desman- 
chados. A respeito do templo falta-nos dizer, 
para complemento d'esta succinta descripção, que 
u'este momento se encontram lá depositados, cs- 
perando que se lhes construam tumulos proprios, 
os restos de Garrett e de João de Deus. Sa- 
lindo pela porta principal, que olha para o ovei- 
dente, encontramo-nos em uma especie de corre- 
dor, praticado entre o templo e o dormitorio, 
actualmente designado annexo. A' direita fica-nos 
a antiga portaria do convento, hoje entrada para 
a Real Casa Pia (V. Casa Pia). Reparando agora 
na porta da cgreja logo nos salta aos olhos que 
foi victima d'uma lastimosa barbaridade. Para 
estabelecer ligação entre o côro da egreja e o 
dormitorio, cons- 
truiu-sc um cor- 
po intermedio, e 
d'ahi resultou o 
vandalismo sof- 
frido pela bella 
portada. A parte 
superior foi des- 
truida para se- 
gurara abobada. 
N'esse corpo in- 
termedio, cons- 
truido cm tempo 
de D. João lll, 
havia a sala cha- 
mada dos reis, ou 
ante-côro. Esta 
designação pro- 
velu-lhe de ter 
em volta os re- 
tratos dos reis. 
Entrando agora 
na portaria do 
convento, temos 
å direita a com- 
municação para o 
claustro. E' cx- 
traordinariamen- 
to bella essa par- 
te do monnmen- 
to. Se o templo 
nos suvprehende pela sua grandeza e mages- 
tade, o claustro, essc enleva nos, arrebata-nos, 
deixa-nos embevecidos perante a multidão de 
columuas flexiveis o rendilhadas, que constituem 
a arearia graciosa de suas galerias. I qua- 
drado e tem cada uma de suas alas 55 me- 
tros de comprimento, sobre 67,5 de largura. 
Prolongando-se com a ala occidental, o quasi 
do comprimento d'esta, está o refeitorio, em que 
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brilham surprehendentes quadros de azulejo. Na 
ala oriental abre-se a bella portada da casa do 
capitulo. Esta parte só cm nossos dias foi cober- 
ta, para servir dc eapella cm que repousam os 
restos de Alexandre Herculano, c lá está, ao 
centro, um bello tumulo cm que dorme o somno 
eterno o notavel escriptor. Esta obra, dirigida 
pelo engefheiro Valladas (Manucl Raymundo), 
foi terminada em 1880. Ha ali, além do tumulo, 
uma obra d'arte notavel, que é um Crueificado, 
de tamanho natural, esculpido em pedra, por Si- 
mões d'Almeida. A parte 
superior do elaustro é de 
architectura mais sim- 
ples, por ser obra muito 
posterior a D. Manuel. 
Com elle communica o 
côro e uma grande casa 
quadrada, que era a bi- 
bliotheea dos frades, e é 
hoje a da Casa Pia. Duas 
palavras agora a respeito 
do antigo dormitorio, ou 
annexo. Era, como dis- 
sémos, um corpo muito 
cxtenso e pouco largo 
em que os frades tinham 
estabelecidas as suas se- 
tenta e duas eellas. Li- 
gado ao templo pelo tal 
corpo intermedio, dirc- 
ctamente passavam os 
frades das suas cellas pa- 
rao eôro. D'ahi commu- 
nicavam para c elaustro 
e para as outras depen- 
dencias do convento. Es- 
te dormitorio fôra no co- 
meço muito elegante, co- 
mo ainda se vê d'um 
quadro existente no mu- 
seu da Haya, mas com o 
decorrer do tempo os fra- 
desescangalharam-node- 
ploravelmente. Desman- 
charam-lhe a primitiva 
harmonia com acerescen- 
tamento de andares, e 
transformações de fron- 
taria, de modo que che- 
goua não sc perceber já 
o que fôra em seu inicio. 
Assim sc encontrava em 
1559, época em que um 
homem de grande noto- 
riedade em Lisboa, José Maria Eugenio d'Almei- 
da (V. o respectivo nome), tomou conta da ge- 
rencia da Casa Pia, estabelecida no monumehto 
desde de 1833. Entendendo que cra vergonha 
ver o edifício em tal estado, emprebendeu uma 
obra gigantesca, que por um acaso infeliz se não 
encontra coneluida n'esta data. Mandou recons- 
truir o dormitorio, que desde então se começou 
a chamar annexo, começando logo por desligal-o 
do templo, com a demolição do tal corpo inter- 
medio. Ao centro projectaram os dois architectos 
italianos, Rambois e Cinati, uma torre magestosa 
que chegou a estar quasi concluida, mas que de- 
sabou em 1878. Depois d'isso continuaram as 
obras de simples reparos, sendo o mais inpor- 
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tante a conelusão dos arcos menores do elaustro 
superior. Para o logar da torre que cahiu se cstá 
construindo um corpo central modesto. Adjunto ao 
edificio está uma grande cerca, de trinta e tantos 
heetares, e n'ella existem tres pequenas construe- 
ções que não deixam de ter curiosidade. São a ca- 
pellinha de S. Jeronymo, posta n'um alto, de es- 
tylo manuclino, que devia de ter sido construida 
ao mesmo tempo que a egreja. A eapclla de Santo 
Christo, a meiu encosta, de formas singelas e 
mareando uma época relativamente proxima. 





Tomulo de Alexandre Herculano 


| Captiva por ser extremamente pittoresca. Final- 
mente a Fonte Branca, do mesmo tempo do Santo 
| Christo. A respeito do magnifico edificio muito 
se tem já escripto; não foram porém muito pro- 
digos de noticias os autores coevos da construc- 
ção como Damião de Goes, João de Barros e 
| outros, que levemente se referiram a elle. José 
| Siguença, ehronista da ordem de S. Jeronymo, 
| dediea-lhe bastantes paginas da sua Historia da 
| Ordem de San Jeronymo; Colmenar, nas Délices 
| de Espagne e du Portugal, tambem se refere lar- 
gamente a elle. Em 1899 publicou o sr. Martinho 
da Fonseca um manuscripto do seculo xvui, de- 
vido a fr. Jacintho de S. Miguel, que encerra no- 
ticias muito curiosas, mas referidas á época em 
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que foi delineado. Tambem na Torre do Tombo 
existe outro volumoso manuscripto, assignado 
por fr. Manuel Baptista de Castro. Perteree ao 
seculo avir, mas é muito parco de indieações a 





Tumulo de Luiz de Camões 


respeito do eomeço da eonstrueção c das modifi- 
ções que lhe tem sido feitas. Em tempos moder- 
nos, além de muitos artigos em publicações di- 
versas, temos a uotar um pequeno folheto de Var- 
nhageu, que appareceu primeiramente em arti- 
gos uo Panorama; outro do Abbade Castro e 
Sousa, Descripção do Keal Mosteiro de Belem; e 
finalmente um trabalho do professor da Real 
Casa Pia sr. Cesar da Silva, intitulado Mosteiro 
dos Jeronymos, que já tem segunda edição e que 
constitue, seguramente, o repositorio mais eom- 
pleto de noticias a respeito do famoso monu- 
mento. 

Belem (Palacio Feal de). Ha tres seculos eom- 
punha-se csta propriedade importantissima de 
dois prazos forciros ao mosteiro de Belem, e um 
d'estes prazos que comprehendia as easas princi- 
paes e parte da cerca e da quinta, fôra dado de 
aforamento em 11 de setembro de 1559 a D. Ma- 
nucl de Portugal; e o outro a D. Jorge de Mas- 
carenhas, em 22 de julho. O primeiro prazo ficou 
vinculado morgado dos Cortes Reaes, c instituido 
por Jeronymo Corte Real. No anno de 1623 to- 
mou posse d'aquella propriedade D. Luiz de Por- 
tugal, como successor do mesmo morgado, c vindo 
depois a sueceder å condessa d'Avciras, D. Joanna 
Ignez de Portugal, mãe do 3.º eonde de Avceiras, 


P. João da Silva Tello de Menezes. Foi estc ul- | 


timo quem o vendeu a D. João V, em 4 de julho 
de 1726, por 200:000 cruzados. O novo c real pro- 
prictario proceden logo a grandes reformas, e 
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para tornar mais vasta a quinta, que já era im- 
portaute, comprou ao conde de S. Lourenço uma 
outra quinta, que estava annexa ao palacio. Em 
tão cspaçoso terreno se formaram maguiíicos jar- 
dins, que ficaram vedados ao publico por uma 
gradearia de ferro. Estes jardins fôram em- 
bellezados brilhantemente com estatuas, va- 
sos de marmore, pavilhões, lagos, fontes, cas- 
catas, lindas ruas, e espaçosas escadarias que 
couduziam a terraços, d'onde se avistava uma 
interessante e euriosa vista de mar. Em um 
dos lagos da quinta collocaram-se dois gru- 
pos, representaudo um d'elles a caridade ro- 
mana na figura d'uma rapariga que alimenta 
seu decrepito pae, preso e manietado, com o 
leite de seu proprio seio. Tem este distico : 
Bernardino Ludoviei, romano, 1737. O outro 
grupo representa Cleopatra expirando nos 
braços de sna aia, c tem uma inscripção, em 
que mostra ter sido obra de José Mazzuoli, 
em 1717. O palacio ficou quasi completamente 
transformado, tanto na decoração interior co- 
mo na perspeetiva exterior. Tem quatro faces, 
deitando a prineipal para o lado do Tejo, 
cahindo sobre um vastissino jardim; as duas 
faccs lateraes deitam para dois espaçosos 
pateos, e a do lado do norte sobre a quinta. À 
fachada principal consta de cinco corpos, re- 
saltando symetricamente uns e os outros, e sen- 
do o do centro o mais recolhido. Tem dois pa- 
vimentos, o terrco e o nobre. A' frente d'esta 
fachada está uma larga varanda de pedra 
guarneeida de balaustrada com eseadas para 
o jardim. Nos tres corpos centraes estão as 
tres mclhores salas do palacio. São duas as 
entradas, uma na parte de oeste e outra de 
leste, sendo aquella a serventia para as pcs- 
soas da côrte e convidados em occasiões s0- 
lemues, e esta para a familia real. O salão da 
cutrada do lado de oeste, ehamado a Sala 
dos bichos, é devéras digno de admirar-se, por- 
que tem o pavimento todo forrado de mar- 
mores em xadrez, e as paredes guarnecidas de inc- 
dalhões onde se vêem einzelados em jaspe diver- 
sos grupos de imperadores romanos, tendo ao 
centro da parede do fundo um grandioso busto 
de D. João Y, esculptura de grande merecimento, 
feita em marmore de Carrara, assente sobre um 
pedestal, e ao lado duas fontes tambem de mar- 
more, que lançam agua em dois pequenos tan- 
ques. No tecto elevado vêem-se pinturas allego- 
ricas. Na frente de leste é o vastissimo salão de 
baile, que ostenta bellas pinturas e relevos dou- 
rados no tecto. As tres salas, que se seguem, teem 
decorações similhantes às primeiras, e ainda se 
vêem outras mais pequenas, tendo todas jancllas 
para uma vasta galeria que contorna o palacio, 
e da qual sc desee para os jardins por escadarias 
de pedra, adornadas de magnificos balaustres. O 
palacio de Belem era tambem enriquecido com 
muitos quadros de autores nacionaes e estran- 
geiros, com que D. João V o havia adornado, mas 
infelizmente cssa valiosa collecção já ali não 
existe, porque depois da familia real ter partido 
para o Rio de Janeiro em novembro de 1507, em 
consequencia da invasão dos francezes, os qua- 
dros fôram, por sua ordem, transportados para 
aquella côrte, u nunea mais voltaram á real re- 
sidcucia de Belem. Ao lado do norte havia um 
hospicio “pertenerute ao palacio, ce que os cou- 
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des d'Aveiras cediam aos frades do convento da | 
serra d'Arrabida, para ali sc hospedarem, quando 
vinham a Lisboa. O hospicio pinta scis cellas um | 
notavel refeitorio, e uma bonita e rica capella. | 
D. João V acabou com aquella concessão, dando 
aos frades arrabidos o convento de Mafra, e. 
desde então os religiosos iam ali recolher-se 
quando vinham da serra d'Arrabida. Junto ao pa- 
lacio existe o Picadeiro real, que, segundo dizem 
é considerado um dos mais importantes da Eu- 
ropa. Foi mandado construir por el-rei D. José 
sobre o plano elaborado pelo architecto italiano 
Jacomo Azzolini. A obra completou-se no tempo 
de D. João VI, sendo aiuda regente. O pavilhão 
da quinta que deita para a praçade D. Fernando, 
é de triste recordação. Foi ali que passaram as ul- 
timas horas de vida os fidalgos accusados de crime 
de lesa-magestade, os marquezes de Tavora, seus 
filhos, o duque de Aveiro, o conde de Athouguia 
e alguns familiares. Transportados em 12 de ja- 
ueiro de 1759, d'ali sahiram no dia seguinte para 
o affrontoso supplicio que sofreram. Junto ao 
pavilhão está um pateo, chamado Pateo dos bi- 
chos, por terem existido n'aquelle local varias 
jaulas com animaes ferozes enviados pelos go- 
vernadores do ultramar a D. João V. O palacio 
e quinta de Belem tornaram-se uma habitação 
principesca onde o referido monarcha passava 
todos os annos a estação calmosa. Não tem, rela- 
tivamente, capacidade para habitação perma. 
nente da familia real com todo o scu estado, no 
entretanto, em 1845 e 1846, ali viveu a rainha 
D. Maria II, em quanto se fizeram obras no pa- 
lacio das Necessidades. Foi tambem n'aquella re- 
gia residencia que alguns annos antes, o notavel 
estadista Manncl da Silva Passos obteve uma 
audiencia da referida soberana, quando na re- 
volta conhecida pela Belemzada, acceitou ir ao 
paço em nome do povo falar á rainha, e conse- 
e que D. Maria Il voltasse para as Necessi- 
ades, e que annuisse ás pretensões do povo. No 
palacio de Belem teem-se hospedado, em diver- 
sas epocas, muitos principes, reis e rainhas. De 
30 de abril a 7 de maio de 1539, a rainha D. Adc- 
laide Amelia, viuva do rei de Inglaterra, Gui- 
lherme IV. A 20 de junho do referido anno, o 
duque de Nemours. A 20 de outubro de 1842, 0 
principe de Joinville e o duque de Aumale. De 
12 de maio a 13 de junho de 1846, o duque rci- 
nante de Saxe Coburgo-Gotha, sua mulher e dois 
primos. De 26 de agosto a 18 de setembro de 
1861, o principe Leopoldo de Hohenzollen-Signa- 
ringen, irmão da rainha D. Estephania, que vinha 
desposar a infanta D. Antonia, e mais seu irmão 
o principe D. Carlos. De 11 a 20 de outubro de 
1863, os principes Amadeu, duque de Aosta, e 
Eugenio Carignan A 18 de junho de 1865, a 
princeza do Brazil, D. Izabel Christina e seu 
marido o conde de Eu. A 20 do referido mez e 
anno, o duque de Nemours, A 11 de dezembro de 
1866, os reis de Hespanha D. Francisco de 
Assis e D Izabel II, a infanta D. Maria Izabel 
e o principe das Asturias. De 29 de junho a 13 
de agosto de 1867, o duque de Saxe Coburgo- 
Gotha e sua mulher a princeza do Brazil, 
D. Leopoldina. De 13 de fevereiro a 3 de março 
de 1873, os ex-monarchas de Hespanha, D. Ama- 
deu de Saboya e D. Maria Victoria, irmão, e cu- 
nhada da rainha senhora D. Maria Pia. De 1 a 7 








de maio de 1876 o principe de Galles, Alberto 
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Eduardo, depois Eduardo VII e o principe de 
Battenberg. De 10 a 16 de janciro de 1882, os 
reis de Hespanha, Affonso XII e sua mulher 
D. Maria Christina. A 16 de dezembro de 1889, 
o conde de Paris, pac da rainha senhora D. Ame- 
lia. De 19 a 28 de janciro e 1891, o conde de 
Paris c o duque dc Orleans. A 21 de abril 
do referido anno, o conde de Paris. De 26 
de abril a 4 de maio seguinte, a condessa de 
Paris, mãe da rainha senhora D. Amelia. De 20 
a 26 de dezembro, ainda de 1891, o condê de 
Paris e seus filhos D. Izabel e o duque de Or- 
leans. Ultimamente, em dezembro de 1903, o rei 
de Hespanha, D. Affonso XIII e a sua comitiva. 
Em 1886, el-rei senhor D. Carlos, então duque 
de Bragança, escolhcu o palacio de Belem para 
sua residencia quando casou em maio, d'esse 
anno. O palacio soffreu obras importantes; res- 
taurou-se o que era possivel restaurar, e refor- 
mou-se em parte a decoração das salas e mais 
aposentos destinados aos jovens esposos. Para 
esse fim fizcram-se algumas divisões interiores 
para lhe dar mais commodidades, e a direcção 
d'essas obras foi confiada ao architecto das obras 
publicas Raphael da Silva Castro. Os melhores 
artistas portuguezes trabalharam assiduamente 
por espaço de quasi tres mezes, na decoração 
das salas e quartos para os noivos. Vêcm-se ali 
obras de pintura feitas por Columbano Bordallo 
Pinheiro, João Vaz, Felix da Costa, Cotrim, Ma- 
lhõa, etc., ornamentações de talha de Leandro 
Braga, e muitos outros trabalhos importantes. 
õm 1903, por occasião da visita do rei de Iles- 
panha, Affonso XIII, tambem se procedeu a al- 
gumas obras e a grandes ornamentações para à 
hospedagem do real visitante. 

Belem (Torre de S. Vicente de). E' obra de 
el-rei D. Manuel a construcção d'esta lindissima 
fortaleza, que se ergue na margem direita do 
Tejo, logo adeante do mosteiro de Belem, mas 
o pensamento da sua edificação pertence a 
D. João II, que, não chegando a realisal-o, dei- 
xou esse encargo ao seu successor. Foi um dos 
primeiros melhoramentos feitos por D. Manuel, 
apenas subiu ao throno, em 1495. El-rei D. João II, 
descjando pôr ao abrigo de qualquer ataque 
imprevisto não só dos piratas, mas de quaesquer 
outros inimigos, a cidade de Lisboa e seus su- 
burbios, determinara primeiramente melhor ar e 
augmentar o forte que D. João I fizera construir 
na margem sul do rio, ¢ que hoje se chama a 
Torre Velha, porém depois resolvera cdificar uma 
fortaleza, a qual cruzando os fogos com aquella, 
fechasse o porto de Lisboa ao inimigo. Encarre- 
gou então do plano a Garcia de Rezende, seu moço 
da camara c descnhador, porém a morte veiu 
surprehendcl-o antes de se effectuar a coustruc- 
ção. El-rei D. Manuel é que pôz em execução 
aquelle pensamento, conforme dissémos. Cons- 
truiu-se a fortaleza quasi ao meio do Tejo, sobre 
uns grandes rochedes, que sómente ficavam a 
descoberto na baixa-mar. Quando se terminou, è 
por muitos annos depois, navegavam entre a 
torre e a margem do norte navios que não fôssem 
de maior lotação. Com o tempo e a natural ten- 
dencia do Tejo para obstruir aquella sua mar- 
gem, esta foi crescendo scbre o rio, o qual tam- 
bem, por effeito do encontro que essa edificação 
lhe apresentava, ia depositando e accumulando 
areias junto á base da torre para o lado de ter- 
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ra, onde a corrente era menos forte. D'esta arte 
se formou um banco de areia, que veiu a uuir-se 
å terra firme. Todavia, posto que ficasse impc- 
dida por ali a navegação de embarcações de alto 
mar, continuou por largos aunos aquelle canal a 
oflereccr passagem aos barcos do serviço do rio. 
Isto succedia ainda na primeira parte do seculo 
xvni. No fim d'esse seculo, apenas os botes po- 
diam navegar por ali em maré cheia. O forte do 
Bom Successo, construido no principio do seculo 
xıx, acabou de todo com aquella commuuicação, 
pois deu causa a novas € mais rapidas accumu- 
lações de arcia, com as quaes ficou a Torre de 
Belem completamente sentada na margem do 
norte, no portal d'uma comprida c larga restin- 
ga de areias. A fortaleza foi dedicada a S. 
Vicente, em memoria da eutrada do corpo d'este 
santo martyr pela foz do Tejo, no tempo de D. Af- 
fonso Henriques. Quando se concluiu, D. Manuel 
fez doação da capitania a Gaspar de Paiva, a 
25 de setembro de 1521. N'um artigo de Vilhena 
Barbosa, no vol. vn do Árchivo pittoresco, vem 
a seguinte descripção da formosissima torre: «E' 
construida toda esta fortaleza de pedra de can- 
taria, tendo as muralhas um pouco mais de tres 
metros de espessura. Tem duas baterias, uma 
casamata, situada inferiormente, outr'ora ao lu- 
me de agua, com quinze cauhoneiras, hoje des- 
guarnecidas; a outra collocada sobre esta, for- 
mando uma espaçosa platafórma com sete canho- 
neiras e cêrca de ameias, com suas guaritas nos 
angulos. No centro d'esta platafórma está a gran- 
de abertura que dá ingresso e luz para a bateria 





inferior. À grade de pedra que a cérca, é deco- | 
rada nos angulos por quatro columnas, coroadas | 


por outras tantas espheras armillares, e nos in- 
tervallos lateraes das columnas por quatro pyra- 
mides, duas de cada lado, tudo guarnecido de 
lavores variados. No intervallo da frente avulta 
a imagem de Nossa Senhora de Bclem, com o 
menino Jesus nos braços, mettida em um nicho, 
coberto com um gracioso baldaquino, arrendado 
e lavrado com muita diversidade de relevos. No 
primeiro andar da torre cstá a sala regia, com 
uma porta para a varanda, que se cstende por 
toda a largura da fachada da mesma torre. A 
sala é quadrada, mas o tecto, de abobada de pe- 
dra, é elliptico, do que resulta a singular parti- 
cularidade de se poderem corresponder em voz 
baixa duas pessoas, collocadas nos angulos da 
casa, cm quanto que uma terceira posta uo meio 
da sala, e por conseguinte mais perto de cada 
um dos interlocutores, nada póde ouvir. À va- 
randa resalta da parede da torre, sendo susten- 


tada por cachorros de pedra. E' coberta com abo- | 


bada, que se fórma em sete arcos, e estes em 
oito columnas, correndo no intervallo d'ellas uma 
gradaria de pedra. Sobre a varanda, no segundo 
andar, abrem-se duas jancllas, ornadas com seus 
lavores, ficando no centro o escudo das armas 
rcacs, ¢ nos lados as divisas de el-rei D. Manuel. 
Por cima d'este andar corre pelas quatro frentes 
da fortaleza o adarve ameiado, sustentado sobre 
cachorros de pedra, que deixam abertos os espa- 
ços entre si, chamados machicoulis, por onde, 
segundo as antigas praticas de guerra, se lança- 
vam ao inimigo que accommettia as portas da 
torre, pedras, virotes, materias inflammadas, agua 
ou azcite fervendo. Nas ameias do adarvc, bem 
como uas da platafórma, estão entalhadas as cru- 
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zes floreteadas da ordem de Christo. No terceiro 
e ultimo andar acha-se outra sala. Tem duas ja- 
nellas, uma com assentos, que deita para o adar- 
ve e está voltada para Lisboa, e outra um pouco 
mais elevada, e que olha para o norte. O pavi- 
mento é de marmore em xadrez, e o tecto de 
abobada abatida, e toda de artesões. À parede 
exterior d'esta sala para o lado da frente da 
fortaleza, que é o do sul, não tem janella nem 
ornato algum. Sobre este andar ha um eirado, 
cercado de ameias, e com guaritas nos angulos, 
onde se hasteia a bandeira nacioual, e o pavilhão 
real quando el-rei visita a fortaleza. D'este eira- 
do goza-se um lindo panorama em dilatado hori- 
sonte. Não se limitou o architecto a adornar a 
fachada principal da torre. Tambem nas outras 
frentes deixou provas da sua phantasia artistica, 
e do seu bom gosto, sobretudo na que está vol- 
tada para o norte. Decoram esta frente, nos an- 
gulos, duas guaritas, inferiores ao primeiro an- 
dar, e por cima d'estas duas estatuas mettidas 
em nichos, e debaixo de baldaquinos abertos em 
rendas, e guaruecidos de lavores; no primeiro 
audar uma grande e formosa janella de sacada, 
resaltando da parede sobre tres cachorros de 
pedra, formada por dois arcos, sustentados por 
tres columnas, e coberta por unia cupola; no se- 
guudo andar outra janella, tambem eom tres 
columnas, mas de peitoril, e sem resaltar; no 
terceiro o adarve de que já falâmos, e as ameias 
e guaritas do eirado superior. No envasamento 
da torre ha uma porta, por cima da qual corre 
um cordão todo lavrade, que une as guaritas dos 
angulos. Nas fachadas latcraes tem o primeiro c 
segundo andar janellas eguaes ás que deixáios 
descriptas. A entrada da fortaleza, que deita 
para éste, é por uma escada de pedra, que lhe 
serviu de eaes, e que conduz a uma porta que se 
abre na altura da bateria inferior.» A torre de 
S. Vicente de Belem, apczar de na actualidade 
ter pouca importaucia militar, conserva, comtu- 
do, a importancia historica e architectonica. E” 
hoje considerada, como praça de gucrra de se- 
gunda classe, e o seu governo é exercido por um 
oflicial retormado da patente de coronel ou de 
tenente-coronel. Em 1840 houve idéa de trans- 
formar a torre de Belem cm museu militar, como 
em Inglaterra sc fizera na torre de Londres. 
O visconde de Pernes foi o encarregado de orga- 
uisar este museu; não tendo, porém, o governo 
de então facultado os meios indispenxsaveis, nada 
se realisou. À torre de Belem serviu por vezes 
de prisão de Estado. No tempo de Filippe l, de 
Portugal, ali esteve eucerrado até fallecer, o pae 
do arcebispo D. Rodrigo da Cuuha, o distincto 
fidalgo D. Pedro da Cunha, por ter seguido o 
partido de D. Antonio, prior do Crato, contra a 
usurpação hespanhola. No principio do reinado 
de D. João IV, em 1641, tambem ali estiveram 
os “fidalgos accusados de conspirarem contra o 
soberano; o duque de Caminha, D. Miguel de 
Noronha, o marquez de Villa Real, seu pae, 
D. Luiz de Menezes, o arcebispo de Braga 
D. Sebastião de Mattos de Noronha: muitos ou- 
tros como o bispo de Martyria, D. Francisco de 
Faria, coadjutor do arcebispo de Braga; D. Fran- 
cisco de Castro, bispo e iuquisidor geral; fr. Luiz 
de Mello, bispo eleito de Malaca; o conde de 
Valle de Reis, D. Nuno de Mendonça; Mathias 
d'Albuquerque, geucral, governador do Alem- 
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tejo, ete. A torre de S. Vicente de Belem tor- 


nou-se quasi inutil para a defeza do porto com ` 


o progresso das scicncias militares. Soffreu mui- 
tas modificações, extraordinarios destroços nos 
seus ornamentos; na platafórma da bateria su- 


BEL 


freg. de S. Martinlo das Amoreiras, cone. de 
Odemira, distr. de Beja. 

Belemzada. Ficou assim conhecida a revolta 
politica feita em Belem no mez de novembro de 
1836. Antes da revolução de setembro d'esse anno, 


perior edificaram uma casa de dois pavimentos | os abusos dos governantes e a sua falta de res- 


para quartel da guarnição, obstruindo assim 
quasi todo aqnelle es- 
Esso eirado, ete. + 

m 1845, o duque da 
Terceira, então go- 
vernador da torre de 
Belem, conseguiu res- 
taural-a, restituindo- 
a à sua fórma primi- 
tiva. O governo da 
torre cra considerado 
um dos cargos mais 
honrosos do reino, e 
sendo sempre confia- 
do a um militar dis- 
tineto por nascimento 
ou por serviços ao 
paiz. Até pouco depois 
de se ter restabeleci- 
do o governo consti- 
tucional, todos os na- 
vios que sabiam a bar- 
ra, sem cxcepção al- 
guma, pagavam a 
quantia de 38300 réis, 
sendo 15600 para o 
governador, c o resto 
dividido pelos outros 
oficias e praças da 
guarnição. A parte 
d'este imposto recebi- 
da annualmente pelo 
governador andava, 
pouco mais ou menos, 
por 3:0008000, réis 
os quaes elle aceumu- 
lava como gratifica- 
ção ao soldo da sua 
patente. D. Pedro IV 
aboliu em 1833 aquel- 
le imposto; querendo, 
porém, dar uma prova 
da gratidão nacional 
ao duque da Terceira 
pelos serviços presta- 
dos à causa da liberdade, nomeou.o gover- 
nador da torre de Belem, com a pensão vitali- 
cia annualde 2:000 5000 réis, cargo que o distincto 
marechal exerceu até ao anno de 1860, em que 
falleceu. O governador da torre tinha tambem 
um palacio para habitar, situado na praia do 
Bom Successo. Depois da morte do duque da 
Terceira, foi vendido pelo Estado ao fallecido 
marquez de Vianna. Não sabemos a quem hoje 
pertence. 

Belem. Pov. na freg. de N. 8.º da Conceição 
e cone. de Monchique, distr. de Faro. || Pov. na 


freg. de N. S." da Conceição e cone. de Povoa | 


de Varzim, distr. do Porto. | Pov. na ilha de S. 
Miguel, na freg. de S. Roque, de Rosto de Cão, 
cone. e distr. de Ponta Delgada. || Logar na 
freg. de S. Salvador, de Fornos, cone. da Feira, 
distr. de Aveiro. 

Belem de Baixo e de Cima. Dois montes na 






| peito pelas leis, haviam causado geral indigna- 
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Torre de S. Vicente de Belem 


ção. A guarda nacional, que era uma garantia 
para o povo, andava seriamente irritada pela vi- 
etoria cada vez mais oppressiva dos reacciona- 
rios. Nos clubs, e especialmente no celebre club 
dos Camillos, crescia a agitação. Conspirava-se 
por toda a parte. Combinado o plano da revolu- 
ção, e tendo o governo convocado novas córtes 
para o dia 11 de setembro, deliberou-sc fazer o 
movimento revolncionario no dia 10, em que os 
deputados eleitos pelo Porto, os irmãos Pas- 
sos, ete., deviam chegar ao Tejo no vapor que 
fazia a viagem entre aquella cidade c Lisboa. 
Organisou-se uma commissão patriotica para os 
festejos com que se haviam de receber os depu- 
tados, resolvendo-se, apezar dos editaes do go- 
vernador civil prohibindo quaesquer manifesta- 
ções, que apenas o vapor chegasse à barra, lan- 
gassem muitos foguetes, e se mandasse a bordo 
uma deputação com os deputados liberaes que 
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estavam em Lisboa, para cumprimentar os do 
Porto, e esperar os viajantes no Terreiro do 
Paço com musicas, sendo uma d'ellas a do bata- 
lhão n.º 15 da guarda nacional. Foi egualmente 
decidido que o cortejo se dirigisse ao largo das 
Côrtes, e acelamasse ali a Constituição de 1822. 
No dia 9 o governo mandou abrir uma devassa 
ácerca do que se passara em varias reuniões re- 
volucionarias, prohibiu a musica do batalhão 
n.º 15 de tomar parte no recepção dos deputados 
do Porto, deu ordem para a prisão de todas as 
pessoas que levantassem vivas á Constituição de 
1822 ou que lançassem foguetes, e adoptou gran- 
des precauções. O povo de Lisboa e a guarda 
nacional, porém, não se importaram com as me- 
didas do governo. Logo na manhã do dia dia 10 
era cnorme a agitação em Lisboa, sendo as ruas 
atravessadas a todo o instante por tropas, e 
couvergindo para o Terreiro do Paço muita gente 
a tudo disposta a favor da liberdade. Por todas 
as ruas da cidade baixa se via policia e patru- 
lhas da guarda municipal, A's 3 horas da tarde 
avistou-se o vapor Napier, que trazia a seu bordo 
os deputados, e logo subiram ao ar milhares de 
girandolas de foguetes em toda a cidade, ficando 
a policia desnorteada com esta primeira mani- 
festação de desobediencia produzida ao mesmo 
tempo em diversos pontos de Lisboa. As musicas 
tocaram o hymno de 1820, que tambem era pro- 
hibido, rompendo no Terreiro do Paço e em ou- 
tros pontos muitos vivas á Constituição. A's 4 
horas desembarcaram os deputados, eno Terreiro 
do Paço entrou no mesmo instante um batalhão 
da guarda municipal. O povo continuava dando 
vivas à Constituição de 1822, e o commandante 
do batalhão soltou um grito de Viva a Rainha! 
viva a Carta! Q povo atirou-se sobre elle com 
tal impeto, que o deitou do cavallo abaixo, con- 
seguindo o oficial a muito eusto fugir à furia 
popular. O commandante da guarda municipal 
appareceu, e o povo, notando-lhe ares provocado- 
res, quiz obrigal-o a dar vivas à Constituição, 
mas o commandante respondeu, levantando vi- 
vas à Rainha e å Carta. Desembainhou em se- 
guida a espada, para se defender do furor dos 
populares que o ameaçavam, ferindo alguns, re- 
sultando precipitar-se sobre elle muita gente, 
que lhe matou o cavallo, e o mataria tambem, 
se um ajudante não conseguisse salval-o. De- 
pois d'este incidente, espalhou-se que toda a 
guarda municipal viria arremetter sobre o povo, e 
os guardas nacionaes correram então aos quarteis 
a buscar as espingardas. Estava iniciada a revo- 
lução. A's 8 horas da noite começaram a reunir-se 
os guardas nacionaes. Os batalhões n.º 15, 16 e 
17 formaram-se nos seus quarteis, e, sendo com- 
mandados por Francisco Soares Caldeira, diri- 
giram-se para o Campo d'Ourique, a fim de se 
Mes rom ao regimento de infantaria n.º 2. 
Marcharam em seguida para o Colleginho, onde 
se lhe juntaram duas companhias da guarda mu- 
nicipal, uma de infantaria e outra de cavallaria, 
e d'ali fóram para a praça de D. Pedro, onde 
permaneceram toda a noite. Os batalhões n.º" 9 e 
10 postaram-se no Terreiro do Paço. O governo 
mandou-os dispersar pelo regimento de cavallaria 
n.º 4 e uma força de caçadores e artilharia, mas 
declarando os chefes dos insurgentes que esta- 
vam dispostos a resistir, a tropa de linha reti- 
rou-sc, e elles marcharam sem obstaculo para a 
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praça do D. Pedro. O batalhão n.º 19 correu a 
reunir-se na mesma praça, onde não cessaram os 
vivas á Constituição de 1822. Pouco depois che- 
gou ali o batalhão de caçadores n.º 5, com ordem 
de fazer evacuar aquelle local, porém o com- 
mandante das fôrças insurreccionadas declarou 
ao major de caçadores n.º 5, que os cidadãos ali 
reunidos, estavam dispostos a todos os sacrifícios 
para restaurar a Constituição de 1822, e como os 
soldados que o governo julgava fieis, fraternisas- 
sem com o povo, o major teve de abandonar a 
praça de ND. Pedro sem que nenhum soldado o 
seguisse. Assumiu o commando no batalhão o 
teuente Miguel de Sousa Guedes. Em seguida 
nomeou-se uma cominissão composta d'um ofti- 
cial de cada corpo para levar á rainha a seguinte 
mensagem: «Senhora—A leal guarda nacional e 
a leal guarnição de Lisboa dirigem-se a vossa 
magestade, pedindo-lhe que haja de annuir aos 
seus votos e em geral aos da nação portugueza, 
provendo de remedio os males que desgraçada- 
mente tem levado esta magnanima nação à pro- 
ximidade do mais horroroso abysmo, do qual só 
poderá ser salva pela immediata proclamação da 
Constituição de 1522, com as modificações que 
as côrtes constituintes julgarem por bem fazer- 
lhe». A rainha recebeu esta commissão ás 4 ho- 
ras da manhã, e pedin aos oficiaes que regressas- 
sem aos seus corpos, onde enviaria a resposta. 
às 6 horas appareceu Thomaz de Mello Brey- 
ner com a resposta cm que a rainha declarava 
ter demittido o governo e incumbido o visconde 
de Sá da Bandeira e o conde de Lumiares de 
organisarem novo gabinete. Communicava mais, 
que tinha nomcado commandaute das fôrças re- 
voltosas Luiz de Moura Furtado, ficando a seu 
lado Francisco Soares Caldeira. A's 7 horas 
os corpos reunidos marcharam para o palacio 
das Necessidades, onde se fez a solemne procla- 
mação da Constituição de 1522. No Diario do 
Governo appareceu publicada a proclamação, 
a demissão do ministerio, que então se com- 


| punha jdo duque da Terceira, Agostinho José 


| 


Freire, Joaquim Antonio do Aguiar, José da Sil- 
va Carvalho, Manuel Gonçalves de Miranda e 
conde de Villa Real, e a nomeação do novo gabi- 
nete, que ficou assim constituido: conde de Lu- 
miares, presidente, ministro da guerra e interino 
da mariuha; Manuel da Silva Passos eom a pasta 
do reino, Antonio Manucl Lopes Vieira de Cas- 
tro com a da justiça, e o visconde de Sá da Ban- 
deira com a fazenda. No referido Diario do Go- 
verno tambem se lia, que à rainha iria ás 5 ho- 
ras da tarde á Camara Municipal prestar jura- 
meuto à Constituição politica da monarchia. O 
governo presidido pclo duque da Terceira, antes 
de dar a demissão reunira no paço, sob a presi- 
dencia da raiuha, com os membros do conselho 
de Estado, os representantes de duas nações eu- 
ropêas a el-rei D. Fernando, N'essa reunião fôra 
resolvido que se resistisse ao movimeuto popu- 
lar. A rainha exigia promptas medidas de repres- 
são, actos de força que esmagassem os revolto- 
sos, mas o governo hesitava; chegou então ao 
paço a noticia de que a tropa de linha adherira 
à revolução. D. Maria II, julgando perdida a sua 
causa, chamou a toda a pressa o visconde do Så 


| da Bandeira, e disse-lhe que organisasse um go- 


veruo que pudesse conter o povo. O visconde 
recusou-se, mas, no fim de muito instado, accei- 
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tou, e sahiu a organisar o gabinete que poucas 
horas depois tomava conta do poder. Na ausencia 
d'este bravo militar, porém, deu-se no paço um 
facto importante, que fez mudar a opinião da 
rainha, e de D. Fernando. Lord Howard de Wal- 
den ficara irritado por vêr que a corõa se humi- 
lhava, transigindo com a revolução. Sahiu preci- 
pitadamente e foi combinar com o almirante da 
esquadra ingleza um desembarque de forças. 
Voltou às Necessidades c offereceu å soberana o 
coneurso da esquadra para que, aproveitando-se 
do socego momentaneo da cidade, se refugiasse 
n'um dosseus navios, e d'ali protestasse em nome 
da Carta contra todo e qualquer attentado à sua 
pessoa e poder. Quando os novos ministros entra- 
ram no Paço, já a rainha havia assignado um 
protesto coutra o compromisso que elles lhe ti- 
nham arrancado perante a multidão. Os minis- 
tros replicaram que era o unico meio de salvar 
o throno, e a rainha respondeu que no dia seguin- 
te iria protestar à face das córtes estraúgeiras 
contra a força de que fôra vietima. As tropas 
sublevadas e o povo que as acompanhava, tendo 
conhecimente do movimento da esquadra ingleza, 
retrocederam para as Necessidades. Ouviu-se 
um tumulto enorme, vivas à Constituição de 1822. 
A rainha, na maior exaltação, mais uma vez se 
viu na impossibilidade de resistir perdendo 
a esperança do auxilio da esquadra. A attitude 
do povo derrotou os planos de lord Howard e 
salvou a rainha. Os gritos, as vozes e os vivas 
continuavam fortemente indicando o desespero 
e a irritação sempre crescente do povo. Perde- 
ram-se todos os reeursos de veneer a revolução 
triumphante. Todos aconselharam a que era for- 
çoso ceder. A soberana ainda hesitava, mas cs- 
cutando novos gritos furiosos, n'uma exeitação 
nervosa, pegou subitamente na penna e assignou 
o decreto para a promulgação da Constituição, 
que o visconde de Sá da Bandeira lhe entregara. 
Depois, como um acto de vingança, entregou ao 
corpo diplomatieo o protesto que já tinha assi- 
guado. O novo ministerio, apezar das dificuldades 
resultantes da falta de recursos do thesouro, e das 
exigencias do partido vencedor da revolução, 
euidou activamente durante dois mezes de redu- 
zir as despezas publicas e de promulgar ou pre- 
parar leis que melhorassem as instituições poli- 
ticas e administrativas. A rainha não perdera 
uunca a esperança de restaurar a Carta Consti- 
tucional, e reunida ao inglez Howard e ao em- 
baixador belga Van der Weyer, haviam todos 
preparado o golpe de Estado de 2 de novembro 
do referido anno de 1836. Os inglezes estavam 
armados, promptos a desembarcar ao menor 
signal. Passos Mauuel, como era mais conheeido 
Manuel da Silva Passos, veiu mallograr o movi- 
mento projectado. No proprio dia 2 de novem- 
bro, dia de finados, apreseutou-sc no Paço, fiado 
no apoio de Lisboa, que estava em armas ha- 
via tres dias. Offereceu a demissão do ministerio, 
que a rainha não acceitou nem negou. Na tarde 
do dia seguinte a soberana partiu para o paço 
de Belem, e d'ali mandou chamar os ministros. 
Compareceu apenas Vieira de Castro. O minis- 
terio foi demittido, sendo nomeado outro, que só 
durou dois dias, constituido pelo marquez de Va- 
lença, presidente; visconde do Banho, ministro 
do reino; Franeisco de Paula Oliveira, da justiça, 
visconde do Porto Covo da Baudeira, da fazenda, 
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barão de Leiria, da guerra, e José Xavier Bres- 
sane Leite, da marinha. À rainha fez proclamar 
nos arredores do Paço a restauração da Carta. 
Constando em Lisboa esta noticia, logo na manhã 
do dia 4 os batalhões da guarda nacional se ren- 
niram em Campo d'Ourique, formando-se ali uma 
junta para dirigir o movimento que se preparava 
em opposição ao golpe de Estado. A junta, que 
era composta dos deputados Julio (Gomes da 
Silva Sanches, Alexandre de Campos e ainda de 
outros homens notaveis do partido setembrista, 
pediu ao visconde de Sá da Bandeira, que não 
fôra a Belem, que tomasse o commando das for- 
ças populares para conter as paixões exaltadas 
e conservar a ordem publica, porém o visconde 
por duas vezes se reeusou, em vista das cireums- 
tancias excepeionaes em que se encontrava. 
D. Maria II mandou chamar ao Paço os antigos mi- 
nistros, em que se contava Agostinho José Freire, 
que teve a imprudeneia deir por terra a Belem, 
emquanto que os seus collegas, receando a irri- 
tação do povo, tinham ido por mar. Agostinho 
José Freire, porém, pagou a sua temeridade, 
porque no sitio da Pampulha foi barbaramente 
assassinado. À agitação erescia de instante a 
instante, e Sá da Bandeira novamente instado 
por Anselmo José Braameamp para se colloear á 
frente do movimento, partiu para o Campo d'Ou- 
rique, deeidindo-se a acccitar o commaudo que 
lhe offereciam, eom a coudição de que a guarda 
naeional lhe obedeceria cegamente, e que desde 
o momento que o não fizesse, deixaria o comman- 
do. Não tardou que o viseonds reconhecesse a 
impossibilidade de conservar as forças em Cam- 
po d'Ourique, e que era forçoso marchar na di- 
reeção de Belem. Passos Manuel tambem ali sc 
dirigiu, sendo chamado pela raiuha. Tratava-se 
de seduzir e não de ameaçar, porque a attitude 
de Lisboa n'aquella manhã causara medo. À rai- 
uha não podia consentir na abolição da Carta, 
mas estava resolvida a reformal-a; entretanto, o 
tuglez aflirmava que o seu governo não toleraria 
em Portugal a constituição quasi republicana de 
1822. Passos então, na presença da soberana e 
d'el-rei D. Fernando, da iufanta D. Izabel Maria, 
da imperatriz viuva, do corpo diplomatico, con- 
selheiros de Estado e de toda a côrte, ergueu a 
voz energicamente, protestando contra a inter- 
venção ingleza mais ou menos disfarçada. Fôra 
nomeado ministro com a Constituição de 1822 e 
não com a Carta, a euja sombra se desbaratara 
a riqueza naeional por não haver garantias poli- 
ticas contra a oligarehia reinante. Não renega- 
ria a revolução, embora desde o principio tivesse 
afirmado a necessidade de emeudas que consoli- 
dassem o throuo. Não era uma questão de fórmas, 
era a questão do principio, da origem da auto- 
ridade. A Carta fôra um dom do throno, a Cons- 
tituição uma conquista da soberania popular. 
Que o povo não queria mal ao throno; haveria 
duas camaras, veto absoluto, e direito de disso- 
lução, como na Carta. O discurso de Passos Ma- 
nuel foi longo, energico e commovente, respon- 
dendo sempre quando o interrompiam com algu- 
ma observação. Durante a noite haviam desem- 
bareado na Junqueira uns 600 a 700 homens da 
guarnição da esquadra ingleza, mas reconheeen- 
do-se que era impossivel proseguir na restaura- 
ção da Carta, deeidiu-se entrar em negocia- 
ções com os setembristas, e ao amanhecer do 
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dia 5 o tenente-coronel Barreiros foi mandado 
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Belida (Quinta da). Na freg. de Santa Maria 


pelo marechal Saldanha ao quartel-general do Magdalena, de Cem Soldos, cone. de Thomar, 


visconde de Sá da Bandeira para ajustar os meios 
de impedir o rompimento de hostilidades entre 
as forças de Belem e as de Lisboa. O visconde e 
a junta responderam que de nada tratariam em- 
quanto as tropas inglezas se conservassem em 
terra. Algum tempo depois, o visconde foi infor- 
malo de que os inglezes já tinham embarcado, 
e que o marechal Saldanha o esperava para uma 
conferencia no palaeio do conde da Ribeira, à 
Junqueira. O resultado d'esta conferencia foi 
Sá da Bandeira ser nomeado presidente do con- 
selho de ministros, e que a rainha acceitaria as 
pessoas que elle designasse para o novo gabi- 
nete. O visconde dirigiu-se então a Belem, e in- 
dicon para seus collegas Manuel da Silva Passos 
e Vieira de Castro. A agitação em Alcantara 
cra grande emquanto se não terminaram estas 
combinações; Sá da Bandeira voltou a acalmar 
a impaciencia da gnarda nacional, dirigindo-se 
em seguida a Belem, onde a rainha assignou o 
deereto que o nomeava presidente do conselho 
de ministros. D. Maria H regressou ao Paço das 
Necessidades, e ali receben a continencia dos 
batalhões da guarda naeional. A tranquillidade 


na capital ficon assim restabelecida. Mais algu- | 


mas tentativas se déram para a restauração da 
Carta, inas sem resultado. Em janeiro de 1842 é 
que, em consequencia do movimento iniciado no 
Porto, tornou a ser definitivamente a lei funda- 
mental da monarchia portugueza. 

Belfeiro. Pov. na freg. de N. S.: da Assum- 
pção e conc. de Penacova, distr. de Coimbra. 

Belforinha (Herdade de). Na freg. de N. S.a 
da Conceição, de Cabrella, cone. de Montemór-o- 
Novo, distr. de Evora. 

Belfurado. Em Portugal ha varios sitios eoin 
este nome, sempre na costa ou muito proximo do 
mar. Pretendem alguns que é corrupção de Valle- 
Furado, ou Val-Furado. || Pequeno rio, na prov. 
da Estremadura, na freg. de Pataias, cone. de 
Aleobaça. N. 3k. ao S de Pataias, e corre despe- 
nhado até ao mar com nm eurso de 6 kilometros. 

Belga de Paços. Logar na freg. de Santa 
Marinha do Zezere, conc. de Baião, distr. do 
Porto. 

Belhô (Horta da). Logar na freg. de Santa 
Maria, de Iilvas-Aleacova, cone. d'Elvas, distr. 
de Portalegre 

Belia. Logar na freg. de S. João Baptista, de 
Sá, cone. de Monsão, distr. de Vianna do Castello. 

Beliago. V. Belliago. 

Beliagoa. Appellido nobre em Portugal. Fer- 
não Goncalves DBeliagoa, um dos tres embaixa- 
dores que el-rei D. João I mandou ajustar a paz 
con a rainha de Castella, D. Catharina, no auno 
de 1411, é o primeiro de que temos noticia que 
d'elle nsasse, e suas armas são as dos Beliagos 
ou Belliagos, V. este nome. 

Beliche. Rio na prov. do Algarve. N. no sêrro 
da Agua dos Fusos, freg. de Santa Catharina, 
12 k. ao N de Tavira, proximo aos casaes de Be- 
liche, que lhe dão o nome. Passa por varias ser- 
ras, e corre tambem cm certos sitios por var- 
gens e campos, que rega e fertilisa, até ir desa- 
guar no Guadiana, proximo ao Moinho da Jun- 
queira, € entre a freg. do Azinhal e Castro Ma- 
rum. Suas margens, onde se cultivam, são muito 
ferteis, e parte d'ellas são vinhas. 
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distr. de Santarem. 

Belide. V. Dellide. 

Belinho. Pov. e freg. de S. Pedro Fins, da 
prov. do Minho, cone. e com. de Espozende, arceb. 
e distr. de Braga; 841 hab. e 165 fog. A pov. 
dista 7. k. da séde do cone. e está situada em 
campina raza junto ao mar. D'aqui se vê a freg. 
de 5. Thiago do Castello de Neiva. E' toda da 
casa de Bragança, achando-se demareada em 
torno por mareos com as armas da easa de Bra- 
gança, esculpidas, com um B por baixo. A sé de 
Braga apresentava o vigario que tinha de con- 
grua 18800 réis, que, com os outros rendimentos 
parochiaes, perfaziam a importancia de 1505000 
réis. Belinho é terra fertil, e eria bastante gado. 
Tem eaixa do correio, e pertence à 3.º div. mil. 
e ao distr. de recrutamento e reserva n.º 3, com 
a séde em Vianna do Castello. 

Belion. Nome, que se julga ter sido o primi- 
tivo do rio Lima. V. Lima (Tio). 

Belixe. Pov. na freg. de Santa Maria do Cas- 
tello e cone. de Tavira, distr. de Faro. || Monte 
na freg. de S. Thiago e cone. de Castro Marim, 
distr. de Faro. 

Beljoia. Logar na freg. de Santa Maria, de 
Oliveira, conc. de V. N. de Famalicão, distr. de 
Braga. 

Bell (João). Autor de um trabalho numisina- 
tico mnito apreciado: Taboa mostrando o valor 
da moeda de ouro e prata do reino de Portugal 
desde o reinado do senhor D. Duarte até 1800; 
publicada nas Memorias da Academia Real das 
Seiencias de Lisboa, tomo nı, parte Ir, da 1.º se- 
rie, 1814. 

Bella. Pov. e freg. de N. S. das Neves, da 
prov. do Minho, cone. e com. de Monsão, distr. 
de Vianna do Castello, arceb. de Braga; 881 hab. 
e 173 fog A pov. dista 5 k. da séde do cone. 1) 
terra saudavel e fertil. Foi o primeiro curato dos 
jesuitas. O vigario cra da apresentação regia. 
Tinha de rendimento 605000 réis e o pé d'altar. 
Pertence à 3,º div. mil. e ao distr. de recruta- 
mento e reserva n.º 3 com a séde em Vianna do 
Castello. || Pov. na freg. de S. Lourenço, de Mon- 
taria, cone. e distr. de Vianna do Castello. || Lo- 
gar na freg. de S. João Baptista, de Alegrete, 
cone. e distr. de Portalegre. | Logar na freg. de 
Santa Maria Magdalena e conc. de Alvaiazere, 
distr. de Leiria. || Logar na freg. de S. Thiago 
de Piães, conc. de Sinfães, distr. de Vizeu. || Lo- 
gar na freg. de Santa Maria Magdalena e conc. 
de Santo Thyrso, distr. do Porto. 

Bella Cova ou Bellacosa. Logar na freg. de 
Santa Eulalia, de Nespereira, conc. de Guina- 
rães, distr. de Braga. 

Bella Curral. Pov. na freg. de S. Bartholo- 
men, de Pesão, concelho de Olhão, districto de 
Faro. 

Bella Curral e Arroio. Povoação na fre- 
guezia de Nossa Senhora da Coneeição, cone. e 
distr. de Faro. 

Bella Dona. Roça da ilha de S. Thomé, na 
Africa Occidental. 

Bella Mandil. Logar na freg. de S. Bartlolo- 
meu, de Pexão, conc. de Olhão, distr. de Faro. 

Bella Palha (Herdade da). Na freg. de N. 
S.a da Encarnação, deVidigão, conc. de Arraiol- 
los, distr. de Evora. 
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Bella Rosa. Logar da freg. de S. Lourenço, 
de Alhos Vedros, cone. da Moita, distr. de Lisboa. 

Bella Vista (Jiodrigo da Costa Carvalho, 1.º 
visconde da). Fidalgo cavalleiro da Casa Real, 
commendador da ordem de Christo e da de N. 
S.a da Conceição; de numero extraordinario da 
de Izabel a Catholica, de Hespanha; condecorado 
em 1861 com a medalha da Camara Municipal de 
Lisboa por serviços prestados durante a epide- 
mia da febre amarella no anno de 1857; habili- 
tado com o eurso da antiga Academia de Mari- 
nha e Commercio da cidade do Porto; proprietario 
abastado e negociante de grosso tracto da praça 
do commereio de Lisboa. N. no Porto a 13 de 
novembro de 1818; fal. 
na capital a 30 de mar- 
ço de 1894, Era filho 
de José da Costa Car- 
valho, proprietario no 
Porto, e de D. Anna 
Maxima Vieira de Cas. 
tro; neto de Francisco 
da Costa Carvalho, pro- 
prietario e capitão-mór 
de ordenanças. Seudo 
ainda muito novo par- 
tiu para o Brazil, onde 
adquiriu bens de fortu - 
na, tornando-se um dos 
negociantes mais im- 
portantes de Pernambu- 
co. Em Lisboa foi dire- 
etor do Banco Nacional 
Insulano, e ahi compro- 
metteu grande parte da 
sua fortuna, assim co- 
mo na (Companhia de Mineração Plombifera, 
que falliu. O visconde da Bella Vista foi um 
dos maiores accionistas da Companhia das 
Aguas desde o seu principio, concorrendo muito 
para que se organisasse, tomando a respousabi- 
lidade da collocação de um elevado numero de 
acções para o preenchimento da subseripção. 
Os directores e engenheiros eram o dr. Carlos 
Zeferino Pinto Coelho, dr. José Vaz Monteiro, 
conselheiro Antonio Manuel da Fonseca, Joa- 
quim Pires de Sousa Gomes, viscondes d'Arriaga 
e da Bella Vista. No anno de 1874, sendo sup- 
plente á direeção da Companhia, foi o visconde 
da Bella Vista chamado a oecupar o logar vago 
pela demissão apresentada por Thomaz da Costa 
Ramos. Desde então ficou sempre reeleito para 
aquelle cargo, em que prestou muitos serviços, 
já coneorrendo para a boa admiuistração, já 
subserevendo com muitas aeções em todas as 
emissões. O viseonde da Bella Vista casou a 7 
de dezembro de 1840 com D. Alexandrina Mar- 
tins Cardoso, filha de Bento João Cardoso, nego- 
ciante em Pernambuco, e de sua mulher, D. Fe- 
licidade Perpetua Cavalcanti. O titulo foi con- 
cedido por decreto de 27 de julho e carta de 2 
de agosto de 1870. O brazão pelo alvará de 27 
de março de 1865. Consta de um escudo partido 
em pala; na primeira as armas dos Costas, em 
campo vermelho seis costas de prata postas em 
duas palas; e na segunda as armas dos Carva- 
lhos, em campo azul uma estrella de ouro de oito 
raios, no ceutro de uma quaderna de crescentes 
de prata. O irmão mais velho do visconde da 
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era proprietario em Lisboa e seu termo, e foi reli- 
gioso da ordem earmelitana, conego honorario da 
sé de Lisboa, e por ultimo monsenhor da Santa 
Egreja de Roma. 

Bella Vista. Pov. na freg. de S. Pedro, de 
Esmeriz, conc. de V. N. de Famalicão, distr. de 
Braga. || Pov. na freg. de Santa Maria, de Oli- 
vaes, 1.º bairro de Lisboa. || Logar na freg. de 
S. Pedro, cone. e distr. de Faro. || Logar na freg. 
de S. Lourenço, de Maiorga, cone. de Alcobaça, 
distr. de Leiria. || Herdade na freg. de N. 5.º da 
Oliveira, de Samora Correia, conc. de Benavente, 
distr. de Santarem. || Quinta na freg. dos Santos 
Reis, do Campo Grande, 3.º bairro de Lisboa. || 
Quinta na freg. de S. Martinho e conc. de Cin- 
tra, distr. de Lisboa. || Quinta na freg. de S. 
João Baptista, de S. João da Talha, cone. de 
Loures, distr. de Lisboa. || Quinta na freg. de 
Santa Maria, de Olivaes, 1.º bairro de Lisboa. || 
Duas roças, uma na ilha do Principe, e outra na 
de S. Thomé, Africa Occidental. 

Bellaguarda (Francisco Xavicr da Silveira). 
Religioso da Congregação do Oratorio. N. em 
Lisboa a 8 de dezembro de 1715. Ignora-se a 
data do fallecimento. Era filho de Simão da Sil- 
veira Rego e de D. Catharina Bellaguarda. Seu 
pae destinava-o å vida de commerciante, porém 
Bellaguarda, já aos 16 annos de edade, preferiu 
o estudo das sciencias ao do commercio, e no 
fim d'um anno de applicação 4 grammatica latina 
já se tornara tão notavel, que eserevia n'esta 
lingua em prosa e em veiso. Aprendeu tambem 
o castellano, grego, francez e italiano. Estudou 
philosophia na Congregação do Oratorio, onde 
recebeu o habito a 21 de novembro de 1724, 
assim como theologia moral e escolastica. No 
fim de sete annos se apartou da Congregação, e 
partin para Sevilha; ali, a pedido de D. José 
d'Ortiz e de D. Francisco Alvarado, presbyteros, 
se aggregou ao Instituto dos Missionarios, con- 
firmado pela Sé Apostolica, de que fôra institui- 
dor o P. Francisco Ferrer Varão. Durante seis 
mezes exerceu o ministerio do confessiouario c 
do pulpito, em que tambem creou fama, escre- 
vendo em doze dias 5 discursos moraes que me- 
receram os maiores elogios. Voltando a Portugal, 
estudou jurisprudencia na Universidade de Coim- 
bra. Estando n'esta cidade, publicou-se o Thea- 
tro do mundo visivel, pelo dr. fr. Bernardino de 
Santa Rosa, da ordem dos prégadores, em que 
criticava algumas opiniões de Fr. Jeronymo Bento 
Feijó, monge benedictino. Bellaguarda esereveu 
então: Elogio Apologetico do Critico Espanhol, 
e huma nova Dissertação contra a existencia da 
Fenix, Lisboa, 1745; Verdad de Feijoo segunda 
vez indicada, é solucion evidentissima de la per- 
tendida contradicion evidente atribuida en la me- 
decina por um Medico Lisbonense, Salamanca, 1145. 

Bellaido. Pov. na freg. de N. S.a da Expesta- 
ção, de Fermedo, cone. de Arouca, distr. de 
Aveiro. 

Bellas (D. Antonio de Castello Branco Corrêa 
e Cunha de Vasconcellos e Sousa, 7.º conde de 
Pombeiro e 2.º marquez de). Fidalgo da Casa Real, 
18.º senhor de Pombeiro, 13.º senhor de Bellas, 
15.º senhor do morgado de Castello Branco, em 
Santa Iria, termo de Lisboa: 13.º alcaide-mór de 
Villa Franca de Xira; 7.º capitão da guarda real 
dos archeiros; gentil-homem da camara da rai- 


Bella Vista chamou-se Carlos da Costa Carvalho, | nha ID. Maria Í, grã-cruz das ordens de N. 5.º 
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da Conceição e da de Torre e Espada; ajudante 
de ordens do infante D. Miguel, brigadeiro, par 
do reino por carta regia de 30 de abril de 1526, 
de «que prestou juramento e tomou posse na res- 
pectiva camara na sessão de 31 de outubro do 
referido anno. N. a 8 de março de 1785, fal. a 20 
de março de 1834. Era filho de D. José Luiz de 
Vasconcellos e Sousa, 6.º conde de Pombeiro e 
1.º marquez de Bellas, e de sua mulher, D. Ma- 
ria Rita de Castello Branco Corrêa e Cunha, se- 
bhora dos morgados acima descriptos, dama de 
lonor da rainha D. Maria I, e dama da ordem 
de Santa Izabel. O marquez de Bellas succedeu 
em 3 de maio de 1532 a sua mãe, já viu- 
va havia vinte annos, nos senhorios e mor- 
gados acima citados, e nos titulos a seu pae, 
que fallecera em 1812, O titulo fôra em veri- 
ficação de vida, na mercê concedida ao 1.º mar- 
quez em 17, de dezembro de 1801. D. Antonio de 
Castello Branco casou a 26 de novembro de 1803 
com D. Constança Manuel de Menezes, dama da 
ordem de Santa Izabel, filha dos 3.ºº marquezes 
de Tancos. D'este matrimonio nasceu D. Antonio 
Maria de Castello Branco, que foi conego da an- 
tiga Patriarchal, e fal. em Coimbra a 7 de de- 
zembro de 1827; D. Maria Domingas de Castello 
Branco, dama da rainha D. Maria II, que casou 
em primeiras nupeias a 24 de novembro de 1820 
com o 2.º conde de Belmonte, D. José Maria de 
Pigueiredo Cabral da Camara; e pela segunda 
vez, em 1 de abril de 1837, com D. Francisco de 
Paula de Portugal e Castro, 13.º conde de Vi- 
inioso. 

Bellas (D. Antonio de Castello Branco Corrêa 
e Cunha de Vasconcellos e Sousa, 9.º conde de Pom- 
beiro, e 3.º marquez de). Fidalgo da Casa Real, 
20.º senhor do morgado de Pombeiro, 17.º senhor 
do de Castello Branco, 15.º senhor da casa de 
Bellas, oficial honorario da Casa Real e official 
de cavallaria. N. a 30 de janeiro de 1847, fal. 
em junho de 1891. Era filho de D. José de Cas- 
tello Braneo Corrêa e Cunha de Vasconcellos e 
Sousa, 8.º conde e 19.º senhor de Pombeiro (V. 
este titulo), official-mor da Casa Real, 16.º senhor 
do morgado de Castello Branco, 14.º senhor da 
casa de Bellas; e de sua mulher, a condessa 
D. Maria Franeisca Luiza de Sousa, sua prima, 
filha dos 2.º marquezes de Borba. D. José de 
Castello Branco, por ser muito affecto ao partido 
miguelista, e irreconciliavel com o constitucional, 
deixou de se encartar no titulo de marquez de 
Bellas, que lhe perteneia por herança, não que- 
reudo nunca usar d'elle, e perdeu o direito ao 


commando da guarda real, cargo dos seus ante- | 
| Silva Cabral, filha do sr. conde de Cabral. O sr. 


cessores. O 3.º marquez succedeu no titulo de 
marquezado de Bellas a seu avô, o 2.º marquez, 
e no de conde de Pombeiro a seu pae. Tinha di- 
reito hereditario ao pariato, como successor de 
seu avô, direito que seu pae não quiz usufruir 
depois da publicação do deereto com força de lei 
de 23 de maio de 1851. A renovação dos titulos 
de conde e de marquez foi por decreto de 21 e 
carta de 23 de julho de 1868. O 3.º marquez de 
Bellas casou duas vezes; a primeira, em 2 de 
setembro de 1867, com D. Julia d'Oliveira Pi- 
mentel, filha dos segundos viscondes de Villa 
Maior e fal, na ilha da Madeira a 24 de abril de 
1874. Em segundas nupcias, casou em S. Pedro 
do Sul, a 1 de outubro de 1877, com D. Maria 
da Piedade de Lacerda Lebrim e Vasconcellos, 
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camarista de sua magestade a rainha senhora 
D. Maria Pia, filha Paulo Corrêa de Lacerda, 
fidalgo da Casa Real e proprictario no concelho 
de S. Pedro do Sul, casado com D. Caetana Luiza 
de Almeida e Vasconcellos. O marquez de Bellas 
tornou-se notavel nas autigas touradas de ha 
vinte annos, chamadas de fidalgos, como um des- 
tro e distincto cavalleiro. Era tambem muito 
amador da arte dramatica, e n'uma festa de eari- 
dade, dada no theatro de D. Maria, desempenhou, 
dizem, o papel de Manuel de Sousa Coutinho, no 
drama Fr. Luiz de Sousa. 

Bellas (D. Fr. Antonio de Padua e). Religioso 
franeiscano da provincia da Arrabida e bispo do 
Maranhão. N. em Bellas a 20 de outubro de 
1:732, fal. em Setubal a 21 de janeiro de 1808. 
Seudo eleito bispo do Maranhão em 1783, partiu 
para o seu bispado e tendo depois resignado 
aquella dignidade, regressou ao reino, e foi para 
Setubal oude passou o resto da vida. Escreveu: 
Arte de viver em paz com os homens, Lisboa 1783; 
Thesouro de Prégadores, dividido em varios ser- 
mões untversaes, donde sc tiram sermões particu- 
lares, assim para muitos santos juntos, como para 
cada um em particular, 2 tomos, Lisboa, sem de- 
elaração do auno; fez-se 2.º edição em 1853; Dc- 
fensor do Homem Catholico, ou Communttorio de 
Vicente Lerinense, traduzido do latim, Lisboa, 
1798; sahiu com as iniciaes D. F. A. P. B. M. 
R. A. que significam D. Fr. Antonio de Padua, 
Bispo do Maranhão, Religioso Arrabido; Religião 
do coração, exposta nos sentimentos que inspira a 
terna piedade, com breves elevações a Deus, ete., 
traduzida do francez por Fr. A. de P. e B., Lis- 
boa, 1778. 

Bellas (D. José Ignacio de Castello Branco 
Corrêa e Cunha de Vasconcellos 2 Sousa, 4.º marquez 
de). Fidalgo da Casa Real. N. a 28 de julho de 1873. 
E' filho do segundo matrimonio de seu pae, o 9.º 
conde de Pombeiro e 3.º marquez de Bellas, 
D. Antonio de Castello Branco Corrêa e Cunha 
de Vasconcellos e Sousa, e da senhora mar- 
queza D. Maria da Piedade Corrêa de Lacerda 
Lebrim e Vasconcellos. O actual marquez, hoje 
representante das nobres familias Pombeiros c 
Bellas, foi estudante na Escola doExereito e em 
Coimbra; assentou praça em cavallaria a 14 de 
outubro de 1896, e foi promovido a alferes a 2% 
de julho de 1900. Recebeu o titulo de marquez de 
Bellas com as honras de ofhcial-mór da Casa Real, 
cm 1902, ce casou a 28 de julho d'esse anno com 
D. Margarida Guedes Queiroz, filha do sr. mar- 
quez da Foz, Tristão Guedes Corrêa de Queiroz, 
e de sua fallecida mulher, D. Maria Christina da 


marquez fez parte da missão portugueza que 
foi a Londres representar o regimento de caval- 
laria 3, de que o rei de Inglaterra é commandante 
honorario, sendo então condecorado com a real 
ordem de Victoria d'aquelle paiz. 

Bellas(D. José Luiz de Vasconcellos e Sousa, 6.º 
conde de Pombeiro e 1.º marquez de). Fidalgo da 
Casa Real, conselheiro de Estado, capitão da 
companhia da guarda real, gri-cruz das ordens 
de S. Thiago, da de Torre e Espada e da Legião 
de Ilonra, de França; regedor das justiças, desem- 
bargador do Paço, e da Consciencia e Ordens no 
Rio de Janeiro, procurador fiscal da Junta dos 
Tres Estados, presidente da Juuta do Novo Co- 
digo, deputado da Juuta do Tabaco, da Inspceção 
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sobre a peste, e do exame das dividas da Fazenda 
Real; director c inspector geral do Collegio dos 
Nobres, embaixador cxtraordinario em Londres 
por differentes epocas, desembargador da Rela- 
cão e Casa do Porto, e dos aggravos da Casa da 
Supplicação, bacharel formado em Canoues pela 
Universidade de Coimbra, cemmendador de Santa 
Maria da Amendoa, uo bispado da Guarda. N. a 
9 de julho de 1740, fal. no Rio de Janciro a 16 
de abril de 1812. Era filho segundo dos 1.º mar- 
quezes e $. condes de Castello Melhor, José de 
Caminha Vasconcellos c Sousa Tavora Faro e 
Veiga, e de sua mulher, D. Maria Rosa Quiteria 
de Noroula, filha dos 2.º marquezes de Angeja. 
Casou em 29 de novembro de 1183 com D. Maria 
Rita de Castello Branco Corrêa e Cunha, filha e 
herdeira de Antonio Joaquim de Castello Branco 
Corrêa c Cunha, 5.º conde de Pombeiro (V. este 
titulo), e de D. Anna Victoria Xavier Telles, 
filha dos 5.ºº condes de Unhão. Pelo easameuto 
com a 6.º condessa de Pombeiro, recebeu este ti- 
tulo e a administração de todos os bens d'esta 
nobre casa, sendo mais tarde agraciado com o 
titulo de marquez de Bellas em duas vidas, por 
decreto de 17 de dezembro de 1801 e carta de 13 





de janciro da 1802, no reinado de Ð. Maria 1, | 
regencia do principe D. João. A 6.3 condessa de | 


Pombeiro, por morte de seu pae, em 1874, ficou 
sendo a 17.º senlora de Pombeiro, 14.2 senhora 
do morgado de Castello Branco, em Santa Iria, 
termo de Lisboa, 12.3 senhora de Bellas, 12.º se- 
nhora da Aleaidaria-mór de Villa Franca de 
Xira; senhora do officio de capitão da Guarda 
Real dos Archeiros. Foi tambem dama de honor 
da rainha D. Maria I, e dama da 
ordem de Santa Izabel. N. a 5 de 
abril de 1769, c fal. a 3 de maio 
de 1832, sobrevivendo a seu ma- 
rido 20 aunos. O marquez de Bel- 
las era muito dedicado å littera- 
tura, e ecuthustasta pela poesia. 
Escreveu: Henrique IV, poema 
epico, traduzido do original fran- 
cez, Lisboa, 1807; Heuriada, de 
Voltaire. Ha quem pretenda, que 
estas duas traducções não são 
feitas pelo marquez, mas por um 
seu amigo intimo, o beneficiado 
e capellão da Relação, Domingos 
Caldas Barbosa. O brazão é o dos 
condes de Pombeiro: um escudo, 
tendo em campo azul um leão de 
ouro, rompcute, armado de ver- 
melho; timbre o leão do escudo. 

Bellas. Villa na prov. da Es- 
tremadura, conc. e com. de Cin- 
tra, distr. e patriarc. de Lisboa; 
orago N. S. da Misericordia. 
Tem de população 3.612 hab. e 
T10 fogos. E’ pov. muito antiga, 
e moutro tempo cercada de muralhas torreadas; 
está situada em um fresco e delicioso valle cor- 
tado de ribeiros, que por entre arvoredos silves- 
tres vão dividindo e regando os jardins, hortas e 
pomares de que está plantado todo ou quasi todo 
o valle. Bellas foi um dos concelhos que se cx- 
tinguiran pelo decreto de 24 de outubro de 1855, 
sendo tambem em tempo da comarca de Torres 
Vedras. Eram seus donatarios os coudes de Pom- 
beiro e marquezes de Bellas. As freiras do con- 
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vento da Conceição, de Beja, apresentavam o 
prior, que tinha de renda 4005000 réis. Tanto 
em Bellas como nos seus arredores ha muitas 
fontes de boa agua, o que torna a terra muito 
fertil. Tambem se encontram n'alguns poatos 
nascentes d'agua ferruginosa de boa qualidade, 
e uma mina de amianto. Ao sul passa um ri- 
beiro, em cujas quebradas se vêem jacintos fi- 
uissimos. A pouca distancia da villa, mas em 
diversas direcções, ha a quinta da Agua Li- 
vre, e a do Bomjardim, perteuceute ao sr. mar- 
quez de Borba. E n'essa quinta da Agua Livre 
que começa o aqueducto (V. Aguas Livres). 
Uma das curiosidades d'esta villa é o moute cha- 
mado Minas de Suimo. São estas minas as mais 
antigas que se teem explorado no paiz. Estão 
situadas a alguma distancia da villa, proximo da 
Venda Secca e do Bomjardim, 4 esquerda da 
estrada, que d'aquella villa conduz 4 de Mafra, 
São minas de jacintos, c a sua exploração data 
do reinado de D. Diniz. Foi, porém, no seculo xv 
que a lavra tomou maiores proporções. Quem deu 
primeiramente desenvolvimento aos trabalhosa 
foi o infante D. João, filho d'el vei D. João 1 e 
senhor da quinta e da villa de Bellas, por mercê 
de seu pae; por morte do iufaute, succedida em 
1442, foi sua filha, a infanta D. Beatriz, que lhe 
suecedeu n'aquelles senhorios, quem proseguiu 
uos referidos trabalhos, D. Beatriz sobreviveu a 
seu marido 380 annos, c durante este periodo, se- 
gundo consta, extrahiram-se muitos e excellentes 
jacintos das minas de Suimo, puros e formosos, 
menos: abertos na côr. porém mais raros que os 
da Asia. A jreferida infanta julgava tão impor- 





Villa Cruz 


tantes estas minas, que, fazeudo a “doação da 
quinta e senhorio de Bellas a Rodrigo Affonso 
d'Athouguia, rescrvou para si as minas de Suimo, 
e por sua morte, em 1506, as deixou em legado a 
seu filho, el-rei D. Manuel. N'essa epoca tinham 
grande valor as pedras preciosas de côres, e cou- 
tinuaram a têlo nos seculos seguintes, sundo 
muito consideradas e procuradas, em quanto se 
não eomeçaram a fabricar e a apparecer no com- 
mcreio pedras falsas imitando perfeitamente as 
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verdadeiras. Foi talvez esta nma das razões 
porque se abandonou a lavra das minas de Suimo. 
O monte, assim conhecido, é minado por dentro 
em grande parte, e entrando eom luz n'essas 
coneavidades; o reflexo faz brilhar as rochas que 
lhe fórmam as paredes e abobada, como se es- 
tivessem guarneeidas de galões de ouro. De Bel- 
las segue a estrada para Mafra e para a Ericeira, 
passando por Pero Pinheiro, onde estão as ricas 
pedreiras de marimores de diversas qualidades e 
de variadissimas eôres. Foi d'estas pedreiras que 
se extrahiram quasi todos os marmores que se 
empregaram no palacio e basilica de Mafra. 
Tambem d'aqui se extrahiram marmores para 
Lisboa. Bellas pertence á 1.º div. mil. e ao 
distr. de recrutamento e reserva n.º 1 com aséde 
em Lisboa. Tem escola do sexo maseulino, est. 
post. e telegr. permutando malas com Lisboa; 
est. do eaminho de ferro: Queluz- Bellas; hoteis, 
medicos, pharmacia, sociedades de reereio, di- 
versos estabelecimentos commereiaes, ete. Graças 
ao engenheiro sr. Faleão Rodrignes, que ali re- 
side ha annos, a villa tem melhorado nmito. No 
rocio, onde está situado o antigo e historieo pa- 
lacio e quinta, que pertenceu aos condes de 
Pombeiro e marquezes de Bellas, vê-se hoje um 
recinto ajardinado e reservado, abrigado da ar- 
deneia do sol, onde muitas familias vão passar 
algumas horas de distraeção, sendo À noite ceon- 
venientemente illuminado. Muitos domingos de 
verão tambem ali se organisam diversos diver- 
timentos. Além das quintas em que falámos, 
vêem-se egualmente as do Castanheiro, familia Re- 
go, Wimer, ete.; bastantes propriedades e chalets 
modernos, sendo um dos mais importantes o ehalet 
intitulado Villa Cruz, edificado ha poucos anuos, 
na estrada de Dabeja e Caneças, pertencente ao 
sr. Mareellino Cruz, nm dos socios da antiga fa- 
briea de cerveja da firma Jansen & C., de Lis- 
boa. E" um ehalet elegante com espaçoso jardim 
Á frente, pequena quinta muito fertil em vinhas, 
oliveiras, arvores de frueto, ete. O monsenhor Ser- 
rano tambem é grande proprietario em Bellas. As 
familias qne costumam veranear n'esta aprazível 
villa preferem muitas vezes para sens passeios a 
fonte da Panasca, situada na referida estrada de 
Dabeja, Venda Seeea, Idanha, cte. No ultimo do- 
mingo de agosto e dia seguinte, realisa-se a roma- 
ria ao Senhor Jesus da Serra, ermida existente na 
quinta de Bellas, a qual é sempre concorrida, 
tanto por pessoas de Lisboa, como das povoações 


visinhas. Costuma tambem haver arraial e feira, | 


que dura alguns dias. Não sabemos a origem nem 
a data em que começou a romaria, mas a feira. 
parece que teve prinetpio no anno de 1779. || Lo- 
gar na freg. de S. Pedro, de Evora Monte, cone, 
de Extremoz, distr. de Evora. || Quinta na freg. 
de S. Nicolau, eone. e distr, de Santarem. || Ri- 
beira no distr. de Lisboa. E” formada por dois 
ribeiros que nascem nas proximidades de Bellas, 
e que se juntam n'esta villa. Corre por Queluz e 
Carnide, e vae affluir ao Tejo eom nn enrso de 
15 k. l'ambem se chama Kio Jamor e Jarda. 
Bellas (Pendão de) E' historico este sitio, 
na estrada que vae da estação do caminho de 
ferro Queluz-Bellas até ao Taio da pittoresea 
villa. Em 1505 os franeezes, que tinham invadido 
Portugal, conservavam a povoação da Naza- 
reth, assim eomo ontras terras, n'uma intole- 
ravel oppressão. O templo real do Sitio fôra 
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roubado, saqueado e profanado, e a imagem de 
Nossa Senhora tirada da sua tribuna, não esea- 
pando ás irrevereneias da.soldadesea franceza, 
que por fim a abandonou a um canto doaltar-mór, 
onde foi encontrada mezes depois pelo reitor An- 
tonio José Baptista Leão, estando presentes os 
padres mordomos, e d'alli colloeada solemnemente 
no sen throno. O general Thomiéres, encarre- 
gado de explorar o littoral, dando largas ao sen 
furor indomito, permittia roubos, atroeidades de 
todo o genero e as violações nos templos; os sol- 
dados, sob o comnmando de Massena, enehiam de 
horror esta povoação pelas barbaridades que 
praticavam. Em situação tão melindrosa, o rei- 
tor e mordomos lembraram-se de solicitar dos go- 


| vernadores do reino, de aecordo eom o provedor 
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da comarea, Antonio Pedro d'Oliveira Gaio, as 
preeisas provideneias, não só quanto ao destino 
da imagem, eomo ao das alfaias da easa, mas a 
estreiteza do tempo não lhes permittiu obter 
uma resposta conforme aos seus bons desejos por 
estarem já muito proximas da povoação as forças 
invasoras, e quando ellas entraram repetiram-se 
os mesmos desaeatos. À imagem fôra novamente 
tirada da tribuna, sendo alvo das insoleneias dos 
francezes; o mordomo Antonio Baptistu Bello de 
Carvalho a foi encontrar por um feliz acaso no 
poial d'uma casa sita no amplo largo denomi- 
nado o terreiro, e nunea mais a abandonou, re- 
solvendo desde logo sahir da povoação da Naza- 
reth; sendo então auxiliado pelo provedor da eo- 
marea pôz-se a caminho de Mafra, em 4 de outnbro 
de 1810, levando comsigo a santa imagem. Passou 
pelas Caldas da Rainha, Obidos, e pelas linhas 
de Torres Vedras, oude teve de seguir outro tra- 
jeeto contrario ao que traçara, por cujo des- 
vio e por uma encadeação de aconterimentos 
raros, eomo diz a inseripção, adeante transeri- 
pta, encontrou-se no logar de Pendão dv Bellas; 
sendo já noite eerrada, fôram-lhe abertas as 
portas da easa de João Lniz, ereado do prineipe 
regente D. João, que ali morava. O devoto João 
Luiz presta 4 imagem os maiores votos da sna 
erença e respeito, rendendo ao mordomo Bella 
de Carvalho as devidas homenagens pela sna pie- 
dade. Os habitantes dos logares visinhos tambem 
vieram render as suas devoções Å imagem. N'a- 
quella easa collocou-se a seguinte inseripção, qne 
se encontra ainda hoje embutida em azulejo na pa- 
rede: «A invasïo dos barbaros francezes em este 
reino de Portugal motivon o faeto extraordinario 
da sahida da milagrosa Imagem de N. 8.º da Na- 
zareth da sua egreja e real eapella, euja sacro- 
santa imagem por uma encadeação de aeonteci- 
mentos raros veio ter a casa de João Luiz no 
Pendão de Bellas, e trazida pelo padre Antonio 
Baptista Bello de Carvalho, mordomo da Real 
Casa da dita Senhora, o que como administrador 
da Mesma, depois de publiea a morada de V. 55. 
em casa do dito João Luiz, se conseguiu a eollo- 
cação da Milagrosa Imagem em a Real Capella 
de Qneluz para a veneração dos devotos durante 
a residencia d'aquella Sagrada Imagem em a 
mesma Real Capella. Chegou em o dia 12 de on- 
tubro de 1810». O retabulo eom esta inseripção 
foi benzido em 20 de agosto de 1814. A venera- 
ção pela santa imagem desenvolven-se em todos 
os povos cireumvisinhos, e querendo o patriar- 
cha de Lisboa transferil-a para a egreja da Sé, 
destinando-a para a capella da Senhora: a-Grande 
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ou de Bettencourt, que era um dos principaes al- 
tares da referida egreja, Bello de Cisbalia con- 
seguiu que ella fôsse collocada na capella do real 
palacio de Queluz, por ordem expressa do prin- 
cipe regente D. João. A trasladação não se fez 
demorar, e realisou-se com toda a pom 

pa em 25 de março de 1811, sendo 
conduzida a imagem n'uma rica ber- 
linda, seguida d'um vistoso acompa- 
nhamento, que se compunha das pes- 
soas mais distinctas de Bellas e d'uma 
musica militar. Antes da chegada ao 
palacio de Queluz, onde csperavam os 
musicos, cantores e ministros da egre- 
ja Patriarchal, a imagem foi retirada 
da berlinda pelo mordomo da Nazare- 
th, Bello de Carvalho, e por este en- 
tregue ao beneficiado primeiro ca- 
pellão de Queluz, que a levou debaixo 
do pallio, indo collocal-a no altar de 
S. Clemente da referida capella, onde 
esteve exposta à veneração dos fieis 
até 3 de setembro de 1812, data cm 
que, por outra ordem regia, foi reco- 
lhida novamente no santuario da Na- 
zareth. Queluz e Bellas, em cumpri- 
mento d'esta ordem, prestaram o seu 
valioso concurso, celebrando uma sum- 
ptuosa festividade, com missa de pon- 
tifical, pelos cantores da Patriarchal, 
em que orou o prégador regio dr. Fr. 
José Maria de Saut'Anna Noronha, 
da ordem de S. Paulo, 1.º eremita, or- 
ganisando-se um grande cortejo, que 
se pôz a caminho da Nazareth, indo a 
imagem numa berlinda riquissima 
guiada pelo devoto João Luiz, sendo 
acompanhada pelo inseparavel mordo- 
mo Bello de Carvalho, e d'uma banda 
de musica. Durante o lougo trajecto 
fóram prestadas à imagem grandes 
homenageus pelos habitantes de Bem- 
fica, Villa Franca de Xira e Caldas 
da Rainha. Em Bemfica houve missa 
de pontifical, no dia 4 de setem- 
bro; em Villa Franca de Xira e Caldas 
da Rainha cantou-se um Te-Deum, celebrando-se 
missa solemne. No dia 6 chegou o cortejo 4 Na- 
zarcth, onde foi recebido com as maiores de- 
monstrações de regosijo, vendo-se as ruas orna- 


mentadas com verduras e arcos triumphaes. Em , 


frente da porta do santuario, a imagem foi tirada 
da berlinda pelo Principal da egreja Patriarchal, 
Gomes Freire de Andrade, e perante todas as 
autoridades do concelho e de fóra, collegiadas da 
Nazareth e da Pederneira, a entregou ao novo 
reitor Antonio Baptista Bello de Carvalho, que 
a conduziu debaixo do pallio até ao altar-mór, 
onde uo dia 8 seguinte, dia de N. S.* da Luz, se 
celebrou uma pomposa festividade. 

Bellas (Quinta de). Esta quinta com o respe- 
ctivo palacio constitue uma das mais ricas vi- 
vendas das proximidades de Lisboa. Em 1318 
pertencia a Gonçalo Annes Corrêa, juntamente 
com o senhorio de Bellas, e por sua morte ficou 
em testamento ás commendadeiras de Santos. 
Estas religiosas, porém, em 1334, troearam, a 
quinta por outra, que possuia Lopes Fernandes 
Pacheco, meirinho-mór e valido d'el-rei D. Af- 
fonso,[V,a qual em 1348 passou por herança a seu 
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filho Diogo Lopes Pacheco, um dos assassinos de 
D. Ignez de Castro. Subindo ao throno D. Pe- 
| dro I teve logo o cuidado de vingar a lamen- 
tavel morte de D. Ignez, mas só couseguiu pren- 
der dois dos assassinos a quem inflingiu affrontoso 
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supplieio, podendo Lopes Pacheco escapar-se 
da colera do monarcha, emigrando para Castella, 
onde por muito tempo viveu escondido. Comtudo, 
os seus bens fôram confiscados, e a quinta de 
zellas ficou pertencendo å Casa Real. D. Pedro 
tornou-se tão dedicado áquelle aprazivel local, 
que mandou reconstruir a casa de campo ali exis- 
tente, convertendo-a em palacio real, onde re- 
sidiu por vezes em amcna e meditativa solidão. 
Quando D. Pedro falleceu, D. Fernando, seu filho, 
foi acclamado rei de Portugal. Este monarcha 
respeitara sempre muito sua mãe, a rainha 
D. Constança, que, segundo se afirmava, havia 
suecumbido victima de ciumes pelos amores de 
D. Pedro e de D. Ignez de Castro; ou porque 
estivesse convencido da innocencia de Diogo Lo- 
pes Pacheco, ou porque quizesse vingar as cin- 
zas de sua mãe, chamou o foragido para scu lado, 
entregou lhe de novo todos os bens que lhe 
tinham sido confiscados, e a quinta de Bellas 
tornou ao scu dominio. Fallecendo D. Fernando, 
começaram as renhidas guerras com a Hespauha 
åcerca da successão do reino, guerras que ter- 
minaram com a memoravel batalha de Aljubar- 
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rota em 14 de agosto de 1385, e pela acelamação 
de D. João I, grão-mestre de Aviz, nas côrtes 
de Coimbra. Lopes Pacheco toruara-se traidor à 
patria, ligando-se aos hespanhoes, do que resul- 
tou ser banido de Portugal e os bens novamente 
eoufiseados. A quinta de Bellas voltou, portanto, 
a ser propriedade da Casa Real, até que mais 
tarde I). João I a doou eom o senhorio de Bel- 
las a Gonçalo Pires de Malafaia, governador da 
casa do civel, védor da fazenda, regedor das jus- 
tiças e chanceller-mór do reino, cm premio de 
fidelidade e de grandes serviços que prestara. 
Morrendo Gonçalo Pires, o monareha eomprou 
aos seus herdeiros aquelle dominio, concedendo-o 
a seu filho, o infante D. João, que por algum 
tempo ali residiu com sua mulher e filhos, sendo 
muito visitado por seus irmãos. D., Duarte, suc- 
cessor da eorôa, ali foi passar alguns dias quando 
falleceu sen pae, el-rei D. João I. Em 1442, por 
morte do infante, ficou herdeira sua filha D. Bea- 
triz, que cineo annos depois casou com seu primo 
D. Fernando, filho de D. Duarte c irmão de 
D. Affonso V. D. Beatriz gostava muito de Bel- 
las, e ali passou a maior parte da vida, onde iam 
visital-a D. João II e sua mulher a rainha 
D. Leonor, el-rei D. Manuel e os principaes fi- 
dalgos d'aquelle tempo. D. Beatriz melhorou o 
palacio e a quinta, e quando falleceu, em 1506, 
fez doação da quinta c senhorio de Bellas a Ro- 
drigo Atfonso d'Athouguia, fidalgo da easa de 
scu marido em recompensa de serviços, conceden- 
do às treiras do convento da Conceição de Beja 
o padroado da egreja e uma pensão de 408000 rs.. 
Este convento fôra fundado por ella e pclo infan- 
te D. Fernando seu marido (V. Beja). Rodrigo 
de Athouguia iustituiu em 1501 um morgado, que 
veiu incorporar-se mais tarde á casa dos senhores 
de Pombeiro pelo casamento d'uma sua bisneta, 
D. Maria da Silva, filha de Franciseo Corrêa de 
Menezes, 6.º senhor de Bellas, a qual easou com 
D. Antonio de Castello Branco, 11.º senhor de 
Pombeiro, pae do 1.º conde d'este titulo, D. Pe- 
dro de Castello Branco da Cunha (V. Pombeiro 
da Beira, livro do sr. visconde de Sanches de 
Frias). Desde então a quinta e senhorio de Bel- 
las ficaram perteneendo a estes illustres fidalgos, 
que em 1801 receberam o titulo de marquezes 
de Bellas, concedido por D. João VI, sendo 
ainda regente. A quinta e o palacio, com as ar- 
vores seculares que se levantam do lado de oéste 
por detraz do pateo que precede o palaeio, e 
d'umas casas do rocio pertencentes à mesma 
quinta, fórmam um quadro devéras pittorcseo. O 
pateo tem os muros coroados de gradaria de pe- 
dra uo gosto antigo; abre a porta eutre dois tan- 
ques de agua corrente. À parede que fica supe- 
rior ao tanque da parte esquerda, de quem cutra 
no pateo, era quasi toda oeeupada por um grande 
painel de figuras em meio relevo. E” obra muito 
autiga, e, ainda que bastante estragada deixa 
distinguir algumas figuras e ornatos. N'um dos 
columnelos, que estão juntos do portal que dá en- 
trada para o pateo, vêem-se vestigios da antiga 
corrente de ferro, distinetivo do paço senhorial. 
A quinta foi muito melhorada e adornada no se- 
eulo xvm c principio do x1x, tanto em planta- 
ções de arvoredo como em obras d’arte. N'estas 
obras conta-se nma ecaseata, hoje muito arruina- 
da, e a estatua de Neptuno em marmore de 
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esculptor napolitano Bernini, que muito flores- 
ceu no seculo xvin. A estatua está collocada sobre 
um grupo de quatro golfinhos, e d'umas figuras 
representando tritões e sereias, egualmente de 
marmore. O correr dos tempos tudo tem estragado; 
a estatua já não tem o tridente, e os tritões v 
sereias acham-se completamente mutilados. Cerea 
o largo um denso bosque de arvores e arbustos. 
A quinta é em parte moutanhosa e em parte 
plana. Os montes do lado de oéste estão revesti- 
dos de frondoso arvoredo; pelas encostas eruzam- 
se em differentes direcções muitas ruas estreitas 
e sombrias, e sobem dois caminhos com escadas 
e grutas de espaço a espaço, até se eneontrarem 
no cume do monte mais elevado, em que sc er- 
gue a ermida dedicada ao Seuhor Jesus da Serra, 
d'onde se desfructa um lindo e pittoreseo pano- 
rama. O adro da ermida é como o ultimo degrau 
d'um throno, todo de verdura e flôres. Quando 
no ultimo domingo de agosto se realisa a antiga 
romaria ao Senhor Jesus da Serra, toda a quinta 
se transforma n'uma povoação numerosa de fo- 
rasteiros, que ali concorrem de Lisboa e de mui- 
tos logares proximos e distantes, percorrendo o 
vasto recinto com alegres folgares c musicas 
festivas, formando piqueniques, ete. “ão dois dias 
de verdadeiro regosijo popular Na planicie es- 
tão os jardins do palacio, os pomares e hortas 
eortados por uma ribeira e por largas e compri- 
das ruas guarnecidas de arvoredo em toda a sua 
extensão. D'estas ruas a principal corre do sul 
ao norte a par das faldas dos moutes. As arvores 
que a orlam são tão gigantescas c copadas, que 
lhe fórmam como um toldo com sua viçosa fo- 
lhagem. No centro vê-se un grande A o de 
marmore, levantado sobre degraus e ornado a 
meia altura, numa das quatro faces, com a fi- 
gura da fama c os bustos do prineipc regente 
D. João e de D. Carlota Joaquina. Esta eseul- 
ptura, obra do artista portuguez Joaquin José 
de Barros, guarnece a face do obelisco que olha 
para o sul. À rua termina n'este lado por uns 
portões de ferro, que se abrem sobre a estrada 
de Lisboa, formando a entrada nobre da quiuta. 
N'uma elevação pelo lado de oéste, avultam 
dois enormes penedos que se tornam singulares 
pela fórma e pela disposição. São duas grossas 
lages postas a prumo, eneostadas em angulo uma 
à outra, uuidas pela basc até um terço da altura, 
separando-se depois por causa da sua fórma py- 
ramidal. A base está apenas assente no terreno, 
e tanto å superficie, que tudo parece ali disposto 
por inãos humanas. Segundo a tradição popular 
era uma atalaia dos moiros, mas na opinião de al- 
guns areheologos cstes dois enormes penedos 
devem ser un monumento celtico, talvez o prin- 
eipio ou restos d'um dolmen gigantesco. Na sua 
Descripção do Minho, diz João de Barros que 
vira na quinta de Bellas a sepultura de Viriato, 
tendo dentro uma espada com letras iuintelligi- 
veis e sobre a pedra o seguinte epitaphio: Hic 
jacet Viriatus Lusitanorum Dux. Em 1869 tra- 
tou-se de se vender a quinta em hasta publiea 
para partilhar entre os filhos do ultimo conde de 
Pombeiro, pae do fallecido marquez de Bellas, 
D. Antonio de Castello Branco, visto terein sido 
abolidos os morgados. A venda effectuou se ha 
bastantes annos, c a quinta é hoje propriedade 
do sr. José Borges de Almeida, conheeido capi- 


Carrara, que veiu de Italia, e é attribuida ao | talista. A quinta perdera bastante do seu valor 
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por lhe faltar a grande abundaneia de agua, que 
já fôra vendida à primeira Companhia das Aguas 
de Lisboa por 1+:0003000 réis. 

Bellas Artes (Academia Real das). V. Acade- 
mia keal das Bellas Artes de Lisboa e Eseola de 
Bellas Artes. 

Bellazaima. Pov. e freg. de S. Pedro, da prov. 
do Douro, conc. e com. d'Agueda, distr. d'Aveiro, 
bisp. de Coimbra; 429 hab. e 130 fog. A por. 


dista [0 k. da séde do cone. Tem eaixa do eor- : 


reio eom serviço de posta rural. Antigamente 
esta freguczia chamava-se Bellazaima Nova ou 


Bellazaima do Chão. Foi da comarea da Esgueira. | 


Está situada n'um valle d'onde se vê Sangalhos 
e Oliveira do Bairro. A Casa de Bragança apre- 
sentava os priores, que tinham de renda 1763500 
réis. N'este sitio ha uma serra que tem o nome 
de Cruz da Gallinha. Bellazaima pertence à 5.º 
div. mil. e ao distr. de recrutamento e reserva 
n.º 24, com a séde em Coimbra. || Pov. na freg. 
de $. Joño Baptista, de S. João do Monte, conc. 
de Tondella, distr. dc Vizeu. 

Bellazaima-a-Velha. Pov. na freg. de S. Pe- 
dro, de Bellazaima, cone. de Agucda, distr. de 
Aveiro. 

Bellegarde (Henrique Luiz de Niemeyer). Ca- 
valleiro da ordem de Christo, baeharcl em letras 
pela Universidade de Paris, etc. N. em Lisboa 
a 12 de outubro de 1802. Muito creança, pois 
contava apenas eineo annos de edade, foi para o 
Brazil em 1807 eom scu pae, Candido Norberto 
Jorge de Bellegarde, que acompanhou a familia 
real ao Rio de Janeiro. Seguiu os estudos mathe- 
maticos na eseola militar d'aquella eidade, foi 
promovido em 1820 a primeiro tenente, e um 
1821 a capitão ajudante do governador e capitão 
general de Moçambique. Regressando ao Brazil 
adheriu em 1822 á causa da independencia, dis- 
tinguindo-se sempre muito, estudando por conta 
do governo brazileiro em França, onde se formou 
em leis e seguiu o eurso de engenharia de pon- 
tes e calçadas. Tornou-se notavel oeeupando im- 
portantes cargos, e pareee que não voltou mais á 
Europa. 

Bellegarde (Luiz Maximo Jorge de). Capitão 
do real corpo de engenheiros, bacharel formado 
em mathematiea e lente substituto extraordina- 
rio da Academia Real da Marinha de Lisboa. 
Foi empregado na direeção dos reductos que de- 
fendiam a villa de Torres Vedras. Os officiaes 
inglezes, de quem era subalterno, ligavam-lhe 
grande consideração. Depois da partida do exer- 
cito do general Massena, Bellegarde foi nomeado 
para outra comissão, em cujo exereieio falle- 
eeu. À sua viuva, D. Margarida Izabel de Nic- 
meyer, obteve do principe regente D. João, que 
fôra informado pelos governadores do reino, co- 
mo pensão o soldo por inteiro que competia à pa- 
tente de seu marido. O decreto d'esta concessão 
foi passado no Rio de Janeiro, c tem a data de 
14 de janeiro de 1812. 

Bellegarde (Pedro d'Alcantara). Irmão de 
Henrique Bellegarde. N. a 3 de dezembro de 1807, 
a bordo da nau de guerra Principe Real, que 
transportava para o Brazil o principe regente 
D. João, depois rei D, João VI. Seu pae, o capi- 
tão Candido Norberto Jorge de Bellegarde, com- 
mandava o destacamento d'artilharia na referida 
nau, levando cm sua companhia a esposa, D. Ma- 
ria Antonia de Niemeyer Bellegarde. D. Pedro 
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foi padrinho do baptismo, o por isso se ficou eha- 
mando o recem-nascido Pedro d'Alcantara, por 
ser este o nome d'aquclle prineipe. Fallecendo 
seu pae em 1810, D. Pedro tomou sob a sua pro- 
tecção o afilhado, mandando-o educar. Pedro Bel- 
legarde tornou-se um distincto homem de Estado, 
oecupando os cargos de ministro e outros muito 
importantes. Tambem esereveu differentes com 
pendios sobre matematica. 

Belleza. Dizem proecder esta familia de 
D. João de Bellas, que viveu em Portugal no 
tempo de D. Affonso IL. Tem por armas, em campo 
de ouro uma jarra de duas azas, de vermelho, 
com flôres da mesma côr e folhas verdes, entre 
dois leões negros batalhantes; o timbre é um dos 
leões do eseudo, rompente. 

Belleza (Antonio Martens). Abbade da egreja 
de 8. Pedro Fins de Gominhães, no arcebispado 
de Braga. Viveu no seculo xvu. Soffria muito 
de flatos hypocondriacos, e durante mais de 
vinte annos foi às Caldas do Gerez estudar os 
seus padeeimentos e eserever sobre elles. Publi- 
cou o seguinte livro: Methodo pratico para se to- 
marem os banhos das Caldas do Gerez,e de outras 
quaesquer caldas do reino, adquerido pela expe- 
riencia de vinte e tantos annos, que os tomou e viu 
tomar a muitos doentes de varivs achaques o M. 
R. Antonio Martens Belleza, Abbade de S. Pedro 
Fins de Gominhães do arcebispado de Braga, que 
o compoz para o bem commun; e um Discurso so- 
bre as cousas de que procedem os flatos hypoeon- 
driacos, seus efeitos, e cura paliativa, que podem 
ter; Porto, 1763. 

Belleza. Logar na freg. de Santa Cruz do 
Douro, cone. de Baião; distr. do Porto. || Quinta 
na freg. de N. 8.º dos Anjos, de Gouvães do 
Douro, cone. de Sabrosa, distr. de Villa Real. 

Belliago. Familia nobre de Portugal. Os Bel- 
liagos eram naturaes do Porto, onde tinham boas 
propriedades. Pertencia a esta familia D. Bel- 
chior Belliago, que foi bispo de Fez. As armas 
são em eampo vermelho banda azul, carregada 
de tres rosas vermelhas perfiladas de ouro; con- 
tra -chete de ondas de azul e prata. Elmo de aço 
aberto. Timbre, uma eabeça de baleia em pala 
com um ramo de tres rosas vermelhai e folhagem 
verde na boca. Na Nobiliurchia Portugueza, de 
Villas Boas descreve-se o brazão de fórma um 
pouco differente: cm eampo azul uma banda de 
ouro earregada de tres rosas de vermelho, acom- 
panhada de dois corpos de armas de prata, pé 
ondado do mesmo; timbre uma cabeca de balea, 
sahindo-lhe da bocca tres ramos de roscira do 
segundo, eada um com sua rosa. 

Belliago (D. Belchior). Doutor em theologia 
pela Universidade de Coimbra, onde tambem foi 
professor; conego da sé de Lisboa, bispo de 
Fez, etc. Era natural do Porto, fal. en Amora a 
19 de outubro do 1569. Seu pae, João Alvares 
Belliago, excreia o cargo de escrivão da receita 
da alfandega do Porto; sua mãe ehamava-se Ca- 
tharina Alvares de Couros, e era filha de Rodrigo 
Rodrigues de Couros. Belchior Belliago, mani- 
festando desde de ereança superior talento, foi 
um dos homens que D. João III mandou estudar 
à Universidade de Paris. Regressando ao reino, 
formou-se na Universidade de Coimbra em thco- 
logia a 26 de abril de 1556. Por ordem da refe- 
rida Universidade recitou com geral applanso: 
Oratio habita in funere Screnissimi Portugallio 
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Infantis Ludovici. Ficou em manuscripto, assim 
como Orações diversas, quando os alumnos da 
Universidade recebiam os graus de doutores de 
thgologia e mestre em artes. Foi leute em Coim- 


bra, onde leu humanidades, e philosophia em, 


1518; sendo ainda bacharel, regeu tambem a ca- 
deira de theologia, durante as ferias do anno de 
1554. Depois de ser eleito conego da sé de Lis- 
boa, foi eleito bispo de Fez, in partibus infidelium, 
para eclebrar os pontificaes na capella real. Sa- 
grou a egreja de N. 8.º do Paraizo, de Lisboa, a 
9 de maio de 1562. Sendo a capital assaltada em 
1569 por uma violenta epidemia, Belliago reti- 
rou-se para o sitio d'Amora, no concelho d'Al- 
mada e ali foi victima d'aquella terrivel doença 
Escreveu: De disciplinarum omnium studiis ad 
universam Academiam Conimbricensem habita Ka- 
lendis Octobris 1548, Conimbricœ, 1558; De Dia- 
lectica liher, Conimbricœ, 1549; Do esforço e ani- 
mo dos Portuguezes, obra em versos latinos. 
Bellide. Pov. e freg. de N. S.º da Saude, na 
prov. do Douro, conc. de Coudeixa-a-Nova, distr. 


| 


de Coimbra; 202 habitantes. Tem correio com | 


serviço de posta rural. Pertence á 5.º div. mil. e 
ao distr. de reerutamento e reserva n.º 23, com 
a séde em Coimbra. A povoação está situada 
numa campina, d'onde se vê a freguezia de Ra- 
poula c varias povoações. Pica distante 9 k. da 
séde do cone. O cabido de Coimbra apresentava 
o cura, que tinha de rendimento 1 moio de trigo, 
29 almudes de vinho e 48000 réis em dinheiro. 
Bellide foi n'outro tempo villa e reguengo. Fô- 
ram senhores d'esta freg., até 1759, os condes de 


Athouguia. Nos dias £ e 5 de agosto ha uma | 


romaria à Senhora da Saude, n'esta freguezia. || 
Pov. na freg. de S. Mamede, de Ccpics, cone. de 
Fafe, distr. de Braga. || Pov. na freg. de Santo 
Audré, de Escariz, conc. de Arouca, distr. de 
Aveiro. || Pov. na freg. de N. S.* da Purificação, 
de Samuel, cone. de Soure, distr. de Coimbra. || 
Quinta na freg. de S. Sebastião, de Colmcal, 
cone. de Goes, distr. de Coimbra. 

Bellido. Pov. na freg. de S. Julião, de Lage, 
cone. de Villa Verde, distr. de Braga. 

Bellinho. Pov. na freg. de S. Paio, d'Antas, 
cone. de Espozende, distr. de Braga. 

Bellino. (Armando Ribeiro) V. Ribeiro Belli- 
no (Armando). 

Bello (Fr. Agostinho). Eremita da ordem de 
Santo Agostinho no seculo XLV. Foi o primeiro 
lente de philosophia e depois de thcologia na 
Universidade, que acabava de ser transferida de 
Coimbra para Lisboa, no reinado de D. Pedro E 
Tambem exerceu o cargo de reitor da Universi- 
dade. Deixou £ volumes de argumentos em latim, 
que se conservavam em manuscriptos por não ter 
sido ainda descoberta a imprensa, mas depois 
tambem se não imprimivam. 

Bello (João Fradesso). Organista e composi- 
tor. Foi discipulo de fr. José Marques e estudou 
no Seminario Patriarchal. Indo estabelecer-se 
na ilha da Madeira, ali falleceu em 1861. As 
suas obras, diziam, scr muito correetas, mas só 
cram conhecidas n'aquella ilha. 

Bello. Pov. da ilha de S. Jorge, cone. da Ca- 
lheta, distr. de Angra do Heroismo. Fica situada 
na costa norte da ilha. |j Logar na freg. de S. 
Martinho, de Reeezinhos, conce. de Peuafiel, distr. 
do Porto. || Casal na freg. do Espirito Santo, de 
Castello, cone. da Certà, distr. de Castello Bran- 
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co. || Casal na freg. de S. Pedro c cone. de Torres 
Vedras, distr. de Lisboa. || Monte na freg de N. 
S.a do Rosario, cone. de Alandroal, distr. de Evo- 
ra. | Quinta na freg. d» S. Pedro e conc. de Gou- 
veia, distr. da Guarda. || Vinha na freg. de S. 
João Baptista, de Alegrete, cone. e distr. de 
Portalegre. 

Bello de Almeida (Antonio Julio). Alferes 
do secretariado militar em Angola. N. em Augra 
do Heroismo. E' filho do major de engenharia 
Antonio Bello de Almeida. Aiuda muito novo 
dedicou-se à earreira das armas, mas desejando 
ir servir em Africa, para ali se dirigiu como pri- 
meiro sargento de artilharia. Encontrou logo 
ensejo de manifestar a sua coragem e na campa- 
nha de Lunda em 1896 (Bondos), seudo já sar- 
gento ajudante, foi-lhe confiado o commando 
d'uma força de 30 praças indigenas para ir em 
soceorro do capitão de infantaria Julio Cesar de 
Freitas, o qual com cento e tantas praças se via 
cercado por uumerosas forças indigenas havendo 
dois dias que estava sem munições e mantimen- 
tos. Sabedor do perigo que o capitão Freitas 
corria, Bello d'Almeida conseguiu valorosamente 
a marchas forçadas adcautar um dia no seu iti- 
nerario, atravessando de noite o campo inimigo, 
e reunir-se áquelle official a tempo de lhe per- 
mittir, com o auxilio prestado, conservar-se na 
defensiva durante dois dias, em que foi rude- 
mente atacado pelo gentio até à chegada do 
grosso da columna commandada pélo proprio go- 
vernador, Verissimo Sarmeuto. Este acto de cora- 
gem valeu-lhe a medalha que lhe foi concedida 
por serviços distinctos e relevantes no ultramar. 
Mais tarde serviu no Congo, onde tambem rece- 
beu a medalha de prata de bons serviços presta- 
dos na organisação do deposito de material de 
guerra, promoveudo a beneficiação de grande 
quantidade de material ha muito considerado 
inutil. Bello de Almeida tem ainda a medalha 
de comportamento exemplar. E' habil desenha- 
dor e autor dum mappa militar illustrado de 
Portugal, publicado ha annos, o qual foi mandado 
adquirir pelo ministerio da guerra. Em janeiro 
de 1903 foi nomeado secretario do governo de 
Angola. 

Bello Jardim. Pov. na ilha Terceira, freg. 
de Santa Cruz e cone. da Villa da Praia da Vi- 
ctoria, distr. de Angra do Heroismo. || Quinta na 
freg. de S. Pedro, de Graujiuha, couc. de Taboa- 
ço, distr. dé Vizeu. 

Bello Monte. Pov. na freg. de N. S.º da Luz, 
conc. de Tavira, distr. de Faro. | Pov. ua freg. 
de S. Bartholomeu, de Pexão, coue. de Olhão, 
distr. de Faro. || Pov. na treg. de S. Vicente, de 
Forncllos, cone. de Ponte de Lima, distr. de 
Vianna do Castello. || Logar na freg. de N. Sa 
d'Assumpção e cone. de Arronches, distr. de Por- 
talegre. || Logar na freg. de Santo Estevão, de 
Barrozas, conc. da Louzada, distr. do Porto. | 
Logar na freg. de S. João, de Caldas de Vizella, 
cone. de Guimarães, distr. de Braga. | Logar na 
freg. de Santo Estevão de Geraz do Minho, cone. 
de Povoa de Lanhoso, distr. de Braga. || Logar 
na freg. de Santa Eulalia, de Sabrosa, cone. de 
Paredes, distr. do Porto. | Logar na freg. de San- 
to Antonio dos Olivaes, conc. e distr. de Coim- 
bra. || Roça na ilha do Principe, Africa Occi- 
dental. 

Bello dos Rels (Luiz Antonio). Major de en- 


BEL 





genheiros. N. na Batalha em 1799, fal. em Lis- 
boa a 22 de julho de 1358. Era filho de paes 
pouco abastados. Foi educado na terra da sua 
naturalidade até à edade de 10 anuos, em que 
se viu obrigado a abandonal-a com sua familia, 
por eausa da perseguição dos francezes. Depois 
de muitos trabalhos e soffrimentos pôde chegar 
a Lisboa, onde continuou com os seus primeiros 
estudos, e cm 1819 ou 1320 matriculou-se na 
Academia de Marinha, luctando sempre com a 
falta de reeursos. Terminados os estudos, em que 
sempre manifestou intelligeneia e boa vontade, 
obtendo varias distincções, resolveu ir ao Brazil 
proeurar meios de vida. Um amigo, porém, o dis- 
suadiu d'essa idéa, e lhe offereceu a sua easa e 
a educação dos seus filhos. Em 1828 matriculou- 
se na Academia de Fortificação, concluindo no 
fim de quatro annos o curso de engenheiros, tendo 
alcançado premios em diversas cadeiras. Quando 
em 1833 se começou a linha de fortificação da 
capital, foi-lhe entregue a construeção do redu- 
cto à esquerda do Arco do Cego. Foi depois man- 
dado para Setubal, onde construiu o reducto do 
Moinho de Pau. Em março de 1834 voltou a 
Lisboa, e tomou parte no levantamento da plan- 
ta das linhas, de que estava encarregado o ma- 
jor Pires. Nos fins d'esse anno a Academia de For- 
tificação o propoz para o magisterio sendo então 
nomeado pelo governo lente substituto. Creando- 
se a Escola do Exercito foi escolhido para lente da 
4.º cadeira, logar que excreeu até ao seu talle- 
cimento. Tendo ido à Hollanda numa missão 
seientifica, deixou na bibliotheca da Escola do 
Exercito uma memoria ácerca do que vira de no- 
tavel n'aquelle paiz, respectivamente á sciencia 
das construeções. Falleeeu com a graduação de 
major de engenheiros. 

Bello Romão. Pov. na freg. de N. S.º da 
Graça, de Moncarapacho, cone. de Olhão, distr. 
de Faro. 

. Bellos. Uma das grandes regiões ou provin- 
ctas cm que se divide a ilha de Timor, na Mala- 
sia, archipelago da Sunda, Oceania, e que cons- 
tituem os dominios de Portugal n'esta parte do 
mundo, conjunetamente com a ilha de Pulo-Cam- | 
bing e o distrieto de Ocussy, encravado nas pos- 
sesões hollandezas da provincia de Servião. O 
territorio dos Bellos está dividido em 11 distri- 
etos, comprehendendo 49 reinos, governados por 
outros tantos chefes, leorays ou reis. Os naturaes 
pertencem à raça malaia e usam praticas genti- | 
licas. Os 11 districtos são os seguintes: Allás, 
Baturade, Bibissusso, Cailaco, Dilly, Lautem, 
Manatuto, Manhara, Ocussy, Vemasse e Vique- 
que. || Logar na freg. de 5. Salvador, de Balazar, 
cone. de Guimarães, distr. de Braga. 

Belmenso. Logar na freg. de 5. Jorge, de Se- 
lho, cone. de Guimarães, distr. de Braga. 

Belmeque, Herdade na freg. de S. Sebastião, 
de Valle de Vargo, conc. de Serpa, distr. de Beja. 

Belmequi, ou Malpica ou Malpique. Serra 
na prov. do Alemtejo, freg. de Valle de Vargo, 
conc. de Serpa. Tem 3 k. de comprimento e 3 de 
largura Do seu cume se vê Evora, Beja, Mourão, 
Monsaraz, Amareleja, Safára, Santo Aleixo e | 
outras povoações. Traz muita caça grossa emiuda. 
Tem canteiras de pedra muito fina. Em partes é 
cultivada e produz trigo, cevada e centeio. Di- 
zem que o nome d'esta erra é derivado de Bar- 
meguê, appellido d'uma familia arabe. 
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Belmonte (D. José Maria de Figueiredo Ca- 
bral du Camara, 2.º conde de). Fidalgo da Casa 
Real. Porteiro-mór, em verificação de vida con- 
cedida n'este officio por deereto de 4 de novem- 
bro de 1802; gentil-bomem da eamara de el-rci 
D. João Vl; commendador de S, Pedro de Mer- 
lim em Guimarães, no arcebispado de Braga; de 
S. João Baptista de Sinfães, no bispado de La- 


"mego; de S. Pedro de Babe, no de Bragança e 


Miranda; de S. Salvador de Castellões e de S. 
Thiago de Bésteiros, no de Vizeu; todas estas 
eommendas da ordem de Christo; 17.º senhor do 
morgado de Belmonte e Santo André, no termo 
de Azurara da Beira; 11.º senhor do morgado de 
Otta; capitão de eavallaria. N. a 15 de dezem- 


| bro de 1:00, fal. a 5 d'abril de 1834. Era filho do 


1.º conde de Belmonte, D. Vaseo Manuel Figuei- 
redo Cabral da Camara, e de sua mulher, D. Je- 
ronyma Margarida de Noronha, dama da rainha 
D. Maria I, e dama da ordem de Santa Izabel. O 
conde de Belmonte succedeu na casa de seu pae 
em 10 de novembro de 1830, e no titulo a 4 de 
julho de 1806. Casou em 24 de novembro de 1520 
com D. Maria Domingas de Castello Branco, 
dama de D. Maria 1, c dama de honor das rai- 
nhas D. Carlota Joaquina, D. Maria 11, D. Este- 
phania e D. Maria Pia, filha dos 2.°° marquezes 
de Bellas e 7.º' condes de Pombeiro. Tendo en- 
viuvado em 1834, a condessa de Belmonte pas- 
sou a segundas nupeias em 1 de abril de 1837 
com D. Francisco de Paula de Portugal e Castro, 
13,º conde de Vimioso, com honras de parente, 
senhor da easa de Valença e par do reino. Do 
primeiro matrimonio nasceram D, Constança Ma- 
ria de Figueiredo Cabral da Camara, que foi 
dama de honor das rainhas D. Estephania e 


| D. Maria Pia, a qual casou com o 2.º duque de 


Loulé e 1.º conde de Valle de Reis; D. Vasco, 
3.º conde de Belmonte; D. Jeronyma Cabral da 
Camara, que casou com João Bernardo Vianna 
Berquó, moço fidalgo com exercicio na Casa Im- 
perial do Brazil, commendador da ordem de 
Christo, cavalleiro de N. S.” da Conceição; D. Ma- 
ria da Madre de Deus Cabral da Camara, que 
casou com Francisco Figueira Freire, bacharel 
formado em medicina pela Universidade de Coim- 
bra, e director clinico do hospital de S. José. 
Do 2.º matrimonio teve a sr. D. Maria José, 
aetual marqueza de Borba, e mãe do sr. conde 
de Redondo e de Vimioso, D. José Luiz de Sousa 
Coutinho; e D. Maria Domingas, viuva do general 
Antonio Abranches de Queiroz. A renovação do 
titulo foi concedida pelo deereto de 4 de julho 
de 1806. 

Belmonte (D. Vasco Antonio de Figueiredo 
Cabral da Camara, 3.º conde de). Fidalgo da 
Casa Real, 18.º senhor do morgado de Belmonte, 
e Santo André no termo de Azurara; 12.º senhor 
do morgado de Otta; porteiro-mór honorario da 
Casa Real, commendador da ordem de Christo. 
N. a 4 de maio de 1829, fal. a 8 de setembro de 
1870. Era filho do 2.º conde de Belmonte, D. José 
Maria de Figueiredo Cabral da Camara, e de sua 
mulher, a condessa D. Maria Domingas de Cas- 
tello Branco, filha dos 2.º* marquezes de Bellas 
e 7.º condes de Pombeiro. Casou a 20 de outubro 
de 1847 com D. Maria de Mendonça Rolim de 
Moura Barreto, dama de honor das rainhas D. Ma- 
ria II, D. Estephania e D. Maria Pia, filha da 
infanta D. Anna de Jesus Maria e de seu ma- 
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rido, o 1.º duque, 2.º marquez de Loulé e 9.º conde 
de Valle de Reis, Nuno José Severo de Mendonça 
Rolim de Moura Barreto. À sr.* condessa de Bel. 
monte nasceu a 26 de fevereiro de 1829 e enviu- | 
vou em 1870. Do seu matrimonio houve a seguinte 
descendencia: DÐ. José Maria de Figueiredo de 
Cabral e Camara, habilitado agronomo pelo Ins- 
tituto Agricola que nasceu a 20 de julho de 1818, e 
casou a 39 de janeiro de 1882 com 1). Maria das 
Necessidades de Siqueira Freire, já fallecida, 
filha de Ascenso de Siqueira Freire, casado com 
D. Maria da Graça Lobo da Silveira, filha dos 
3.º marquezes de Alvito, D. José Antonio Pla- 
cido Lobo da Silveira Quaresma e D. Izabel Vi- 
eeneia Ignez da Cunha e Lorena; D. Nuno Maria 
de Figueiredo Cabral da Camara, coronel de ca- 
vallaria n.º 3, que nasceu a 19 de fevereiro de 1850 
e casou a 17 de abril de 1877 com D. Maria Anna 
Lobo d'Almeida Meilo e Castro, filha dos 7.º con- 
des das Galveias, D. Francisco Xavier Lobo 
d'Almeida Mello e Castro e D. Catharina de Sousa 
Holstein; D. Vaseo de Figueiredo Cabral da Ca- 
mara, que nasceu a 25 de janeiro de 1866, do 
curso de engenharia civil da Escola do Exer- 
cito, casado com a sr.” D. Eugenia Braamcamp 
Freire, filha dos 3.º" condes do Sobral, Hermano 
Braancamp Sobral de Meilo Rreyncr e D. Fran- 
cisea d'Almeida e Vasconcellos, filha dos condes 
da Lapa. O sr. D. Vasco da Camara foi nomeado 
em 1903 veador de sua magestade a rainha se- 
nhora P. Amelia. O titulo de 3.º conde Belmonte 
foi renovado por decreto de 25 de julho de 1847. 
Belmonte (D. Vasco Manuel Figueiredo Ca- 
bral da Camara, 1.º conde de). Fidalgo da Casa 
Real, par do reino por carta regia de 30 de abril 
de 1826, de que prestou juramento e tomou posse 
na respeetiva camara, em sessão de 31 de outu- 





bro do referido anno; porteiro-mór da Casa Real, 

gentil-bomem da Camara de el-rei D. João VI, 

16.º senhor do morgado de Belmonte e do de Santo |! 
André de Azurara; 10.º senhor do morgado de | 
Otta; 3.º senhor dos Maninhos da villa da Covi- 
lhã, em verificação de vida; commendador das , 
cominendas acima referidas na ordem de Christo; | 
o qual em sua vida desfrueton duas tenças an- 

nuaes de 5005000 réis cada uma, impostas na al- 

fandega do Porto; ontra tença de 1005000 réis | 
annuacs no almoxarifado da casa das carnes; e 
mais duas tenças, uma de 5005000 réis e outra | 
de 3008000 réis annuaes, impostas no almoxari- | 
fado dos vinhos; grã-cruz das ordens de N. S.º 
da Conceição e da antiga ordem da Torre e Es- 
pada; deputado da Junta dos Tres Estados; pre- 
sidente da Junta da Administração do Tabaco, e 
tenente-coronel de cavallaria. N. a 29 de março 
de 1767, fal. a 10 de novembro de 1930 Era filho | 
de D. Pedro da Camara Figueiredo Cabral, vea- 
dor da rainha D. Maria I; gentil-homem da ca- 
mara do principe D. João, do eonselho da refe- 
rida soberana; moço fidalgo com exereicio no 
paço, aecrescentado a fidalgo escudeiro; alcaide- 
mór das villas da Certã e Pedrogão Pequeno: 2.º | 
senhor dos Maninhos da Covilhã, 15.º senhor do ; 
inorgado de Belmonte c Santo André de Azurara, 
por suecessão a sen parente Caetano Francisco 
Cabral, senhor dos referidos morgados, alcaidaria 
e senhorios de Belmonte e Azurara, o qual foi ca- 
sado com D. Anna de Mello, filha de Martim Af- 
fonso de Mello e de sua mulher D. Jeronyma Joa- 
quina de Sousa Sotto Mayor, de quem não houve 
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successão. D. Pedro da Camara era o 9.º senhor 
do morgado de Otta, commendador de S. João 
Baptista de Sinfães de S. Pedro de Merlim, de 
S. Salvador de Castellões e de S. Thiago de Bés- 
teiros nos bispados acima indicados, por sueces- 
são a sua avó D. Magdalena Luiza de Lencastre, 
em virtude da mercê de mais una vida nos bens 
da corôa e ordens, que 
possuia seu irmão Ro- 
drigo Antonio de Fi- 
gueiredo Alarcão, gen- 
til-homem da camara 
do infante D. Manuel, 
como eonsta da porta- 
ria de 14 de julho de 
1752; marechal de cam- 
po. À mãe do 1.º conde 
de Belmonte era D. Ma- 
rianna.de Menezes, mų- 
lher de D. Pedro da 
Camara, a qual foi de- 
pois dama de honor de 
Ð. Maria I, filha de 
D. José de Menezes da 
Silveira Castro eTavo- 
ra, gentil-homem da ca 
mara de D. José I e de 
D. Maria I, commenda- 
dor de Santa Maria de 
Vallada na ordem de 
Christo, governador da 
Torre Velha de S. Se- 
bastião de Caparica. O 
conde de Belmonte succedeu na easa de sen pae 
em 21 de junho de 1794. Casou a 17 de janeiro 
de 1795 com D. Jeronyma Margarida de Noro- 
nha, dama de D. Maria I e dama da ordem de 
Santa Izabel, filha de D. José de Noronha, do 
conselho da rainha D. Maria l, moço fidalgo com 
exercieio na Casa Real, filho dos 5.°” condes dos 
Arcos-de-Vaile-de-Vez, deputado da Junta dos 





Brazão dos condes 
de Belmonte 


| Tres Estados, tenente-coronel de cavallaria, ca- 


sado com D. Marianna Izabel das Montanhas Mas- 
carenhas Ribeiro Soares. O titulo de conde de 
Belmonte foi concecido por decreto de 13 e por- 
taria de 18 de maio de 1805. O brazão d'armas é 
o seguinte: um escudo; em campo de prata duas 
cabras vermelhas, passantes, armadas de negro; 
timbre, uma das eabras do escudo. Os senhores 
de Belmonte descendem de Alvaro Gonçalves 
Cabral, vassallo de el-rei D. João I, alcaide do 
castello da Guarda, a quem o referido rei fez 
doação, de juro e herdade, de Azurara e de Va- 
lheihas, Manteigas e Moimenta, e do julgado 
de Figueiredo, por cartas de 27 de março, 15 de 
abril e 21 de agosto de 1422. A doação de Azu- 
rara e Valhelhas foi confirmada a Fernão de Al- 
varcs Cabral, guarda-mór do infante D. Henrique, 
filho de D. João I, por el-rei D. Affonso V, em 
carta datada de Santarem a 20 de março de 1449. 
Este nobre fidalgo era avô paternô do grande 
descobridor do Brazil, Pedro Alvares Cabral. 
(V. Alvares Cebral, Pedro). O morgado de Bel- 
monte foi iustituido a 9 de maio de 1397, o de 
Santo André no termo de Azurara, cm 12 de abril 
de 1395, e o de Otta a 26 de julho de 1524. En- 
tre os avós dos senhores de Belmonte conta-se 
D. Vasco da Camara, veador da rainha D. Maria 
Sophia de Neuburgo, filho do 2.º conde da Ri- 
beira Grande, D. José Rodrigo da Camara c de 








BEL 


sua mulher, a princeza D. Constança Emilia de 
Rohan, filha de I'raneisco Rohan, principe de Sou- 
bise, duque de Fontenay e conde de Rochefort. 

Belmonte. Villa da prov. da Beira Baixa, séde 
de eone., com. da Covilhã, distr. de Castello 
Branco, bisp. da Guarda. Tinha duas freguezias, 
ade N. S." da Conecição e a de S. Thiago, conser- 
vando-se actualmente só a de S. Thiago, com 522 
fog. Está situada a villa n'uma bonita c fertil 
regiño, chamada Cova da Beira, na serra da 
Atalaya, em sitio alegre, que domiua a planicie 
por onde deslisa o rio Zezere, que nasce aqui 
perto, na serra da Estrella. A povoação é muito 
antiga, mas ignora-se quem foi o fundador. 
D. Sancho I deu-lhe foral em 1188, e D. Manuel 
tambem lhe deu foral novo, de Santarem, a 1 de 
junho de 1510. A egreja de S. Thiago tem tres 
altares, diz o padre Luiz Cardoso no Diccionario 
Geographico, tomo 1n, pag. 142 e 143; o altar-môr 
tem a imagem d'este santo e o sacrario do Sa- 
cramento; o altar da parte do Evangelho, met- 
tido debaixo de uma abobada com dois areos an- 
tigos, é o de N. S.da Piedade, tendo debaixo 
d'um dos arcos uma sepultura levantada de pe- 
dra tosca; e o da parte da Epistola é dedieado ao 
Menino Jesus. A capella de Nossa Senhora da 
Piedade foi fundada por Maria Gil Cabral, que 
ficara herdeira usufruetuaria dos bens de seu 
pac, D. Gil Cabral, physico e deão, e depois bispo 
da Guarda, com a eondição de fundar uma 
capella na cgreja de S. Thiago de Belmonte, 
da invocação de N. S.a da Piedade, deixando-a 
depois aos seus parentes. A capella ainda con- 
serva esculpido o brazão dos Cabraes. Maria Gil 
Cabral cumprin o testamento, legando o morga- 
do a Luiz Alvares Cabral, filho primogenito de Al- 
varo Gil Cabral, irmão mais velho de seu pac. 
Parece que depois d'este legado os Cabraes per- 
maveceram ua villa. Esta familia é muito an- 
tiga, e, segundo fr. Antonio de Brandão, veiu de 
Castella. O mais antigo d'este appellido, de que 
ha noticia, é Ayres Cabral, em tempo d'el-rei 
D. Diniz, que teve em fidelidade as fortalezas de 
Portalegre, Mourão, Arronches e Castello de Vide 
pelo infante D. Affonso, seu irmão; Alvaro Gil 
Cabral foi alcaide-mór da Guarda, e seu filho, 
Luiz Alvares, é que obteve a alcaidaria-mór de 
Belmonte. D. Maria Alvares Cabral casou com 
Fernão Velho, e fôram paes de Fr. Goncalo Ve- 
lho, cormmmendador do castello de Almourol, das 
Pias, da Beselga, da Cardiga e descobridor dos 
Açôres. Depois de prestarem grandes serviços na 
guerra e terem sido ficis vassallos do Mestre de 
Aviz, de serem servidores c amigos de D. Duarte, 
D. Affouso V e D. João II, gozando durante estes 
reinados dos maiores privilegios, veiu um seu 
descendente, Pedro Alvares Cabral, a descobrir o 
Brazil. Foi tambem membro d'esta familia F'cr- 
não Cabral, chamado o Gigante da Beira, pelo seu 
agigantado corpo e forças herculeas. Foi senhor 
do castello d'esta villa. A sua casa gozou sem- 
pre de grandes privilegios, que acabaram em 
1640, por terem os Cabraes seguido o partido de 
Castella; o dominio de Belmonte passou então 
para a corôa. No castelo conservava-se uma maça 
de ferro, de que, segundo dizem, usava o tal gi- 
gante. O bispo da Guarda apreseutava, por con- 
curso synodal, o vigario de S. Thiago, cuja renda 
cra de 5005000 réis. O vigario da freg. de N. S- 
da Conceição pertencia ao padroado real e tinha 
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408000 réis de rendimento. O eastello parece ser 
obra de el-rei D. Diniz. Consta de uma torre com 
duas grandes janellas, uma para o S, outra para 
O; é quadrada, e junto se vêem as casas dos 
senhores do castello, tudo fortificado eom mura- 
lhas de cantaria, e por fóra, em toda a cireumfe- 
reneia, com baluartes inuito altos. Tanto o cas- 
tello como as muralhas estão em ruinas. Ao pé då 
villa, situada ao N, ua distancia de 1:500 metros, 
vê-se a celebre torre Centum Cellas. Está tambem 
em ruinas. E' quadrada, e conserva aiuda 22 me- 
tros de altura. Dizem que foi construida por 
D. Diniz, mas ha quem pretenda que seja obra 
dos romanos, e que este monarcha só a reedifi- 
casse. Pelo lado O tem de largo 17 metros, com 
4 portas por baixo; por cima uma”porta graude 
ao centro, e 4 janellas, sendo 2 de cada lado. O 
mesmo se vê do parte do E. Do lado N tem 
11 metros de largo, 3 portas em baixo e 3 janel- 
las em cima, e ainda, em terecira ordem, uma 
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porta grande com uma janella em cada parte. Do 
S tem duas portas em baixo e outra grande por 
cima, com wna janella de cada lado. E" tudo 
de cantaria bem lavrada. À torre indica ter tido 
mais obras pegadas, para todos os lados, menos 
para o N. Suppõe-se que cra uma atalaya. Tam- 
bem lhe chamam a Torre de S. Cornelio, Ao pé, 
junto ao rio Zezcre, existe a ermida de S. Cor- 
nelio, que é antiquissima. E’ tradição de qne es- 
teve aqui encerrado este santo, c que em sua 
memoria se erigiu a ermida. No terreno, em al- 
guns sitios ha mincrio, e na ribeira da Teixeira 
minas de estanho. Belmonte tem Miserieordia e 
hospital, fundadas em 1611 com os privilegios da 
Misericordia de Lisboa; escolas para ambos os 
sexos, est. post. e telegr. com serviço de emis- 


| são « pagamento de vales e cobrança de reeibos, 


letras e obrigações, e serviço de encommendas, 
permutando malas com a R. A. B. A —Guarda; 
ageucias bancarias c de seguros, hoteis, medico, 
pharmacias, sociedades de recreio: Philarmonica 
nova e Philarmonica velha. A villa dista 16 k. da 
capital do districto. Perteuee à 2.2 div. mil., 4.º 
brigada, grande cireumseripção militar do centro, 
e ae distr. de reerutamento e reserva n.º 21 com 
a séde cm Castello Branco. O coreclho de Bel- 
monte foi extincto pelo decreto de T de setembro 
de 1895 e aunexado ao da Covilhã, mas ficou res- 
taurado pelo decreto de 15 de janeiro de 1898. 
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Pertenceu antigimente ao distr. da Guarda, mas | ver foi transportado para a cidade do Porto, d'on- 


passou ao de Castello Branco por decreto de 31 
de dezembro de 1853. Comprehende 4 freguezias 
un'uma superficie de 10:092 hect., com 6:545 hab , 
sendo 3:195 do sexo masc, e 3:350 do fem. As 
freg'. são: Belmonte, S. Thiago, com 2:375 hab.: 


1:143 do sexo masc. e 1:232 do tem.; Caria, N. | 





S. da Conceição, com 2:557 hab.: 1:256 do sexo 
masc. e 1:281 dn fem; Enguias, 5. Silvestre, com 
978 hab.: 455 do sexo masc. e 492 do fem.; Ma- 
cainhas, N. 5º da Conceição, com 655 hab : 310 
do sexo mase. e 345 do fem. O principal commer- 
cio do conc. é vinho, azeite, centeio, trigo, milho, 
feijão, batata, gado bovino, suino, lanigero e ea- 
prino. Ha diligencias entre Belmonte e Caria, e 
serviço de carruagens para todos os concelhos li- 
mitrophes. Ha feira a 25 de março e a 2 desetem- 
bro. e mercado mensal na 1.º e 3.º segunda-feira. 
Os senhores de Belmonte gozavam de grandes 
privilegios, eomo eonsta dos doeumentos que 
existem na Torre do Tombo, e veem transcriptos 
no Frei Gonçalo Velho, obra em 2 volumes, tra- 
balho do sr. Ayres de Sá. Jernaes: Em Belmonte 
publicou se até hoje apenas um jorual. que cra 
impresso na Guarda. Defeza (A), que saiu de 5 
de junho a 3 de julho de 1534 || Pov. na freg. de 
S. Miguel, de Ribeiradio, eoue. de Oliveira de 
Frades, distr. de Vizeu. | Pov. na freg, de S. Sal- 
valor, de Freixo de Baixo, conc. de Amarante, 
distr. do Porto. | Logar na freg de N. S. da Oli- 
veira, de Samora Correia, conc. de Benavente, 
distr. de Santarem. Logar na freg. de N. S. da 
Assumpção, de “obrado, conc. de Castello de Paiva, 
districto de Aveiro. Logar na freguezia de 
Santo André, de Victorino dos Piães, concelho 
de Ponte do Lima, districto de Vianoa do Cas- 
tello. ' Logar na freg. de N S.! da Conecição e 
cone. de V. N de Portimão, distr. de Faro, : Ca- 
sal na freg. de 5. Pedro da Cadeira, conc. de Tor- 
res Vedras, distr. de Lisboa. 4 Quinta, que faz 
parte do logar da Portella, na freg. de Santa 
Maria, dos Ulivaes, 1.º bairro de Lisboa. Paul 
no Tejo, por onde corrc a ribeira de Santo Este- 
vão. || Roça da ilha de S. 'Fhomé, na Africa Occi- 
dental. 

Belmonte. Povoação ou libata assim chamada, 
no territorio do Bié, acima de Cubango e junto 
ao rio Cuito. Era ali a habitação do prestimoso 
commerciaute sertanejo Silva l'orto, e onde Serpa 
Pinto se hospedou durante a sua permanencia 
n'aquella região africana Na Viagem através 
d Africa Austral, por Serpa Pinto, fala-se muito 
de Belmonte, « vêem-se algumas gravuras da 
casa de silva Porto e a planta da povoação. Silva 
Porto conservou-se muito tempo nos scriões afri- 
canos e prestou grandes serviços desenvolvendo 
o commercio d'aquella parte d'Afriea com a me- 
tropole. Estabelecendo-se cm Belmonte. povoação 
que, por assim dizcr, formou, organisou em 5 de 
setembro de 13*5 uma escola, que era dirigida 
pela professora D. Maria Leonor Ferreira Ale- 
gre. Os indigenas teem o costume de lançar fogo 
ás selvas nos mezcs de agosto e de setembro, e 
em junho de 1559 incendiaram o matto perten- 
cente à residencia de Belmonte, com tanta infe- 
licidade, que a reduziram a cinzas. Silva Porto 
sofreu enorme desgosto com esta perda, vendo 
assim perdido o scu penoso trabalho de 50 an- 
nos. e tanto se apaixonou, que recorreu ao sui- 
cidio, fallecendo em março de 1591. O sen cada- 
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de era natural. V. Silva P. rto. , 

Beloi. Pov. na freg. de 5. Pedro da Cova, conc. 
de Gondomar, distr do Porto. 

Beloitos ou Belótos (Monte de). Na freg. de 
S. Pedro, de Panoias, conc. de Ourique, distr. de 
Beja. 

Beltraneja. Nome que davam em Hespanha 
å princeza D. Joanna, conhecida pela Excellente 
Senhora, filha de Henrique IV, de Castella, c de 
sua mulher. a rainha D. Joanna, filha d'el-rei 
D. Duarte, de Portugal. Chamavam a Beltraneja 
à Ecrcellente Senhora, pelo facto de a julgarem 
filha de Beltran de la Cueva, favorito de Henri- 
que IV. e amante da rainha. V. Joanna (D). 

Beltrão (Padre Juão Duarte). Presbytero se- 
cular. baeharel formado em Canones pela Uni- 
versidade de Coimbra. N. em Pedrogão Pequeuo 
em 1769; fal. em Coimbra a 20 de agosto de 1551. 
A formatura realisou-se em 1509. O padre Bel- 
trão foi beneficiado eollado na collegiada de 5. 
Christovão de Coimbra, e advogado nos audito- 
rios da referida cidade. Escreveu: Breve tratado 
da actual disciplina da Egreja Lusitana sobre a 
alternativa dos beneficios ecclesiasticos, Lisboa, 
1517; além de outros documentos, traz na integra 
a eoncordata feita com a Santa Sé a 20 de julho 
de 1778, para regular o provimento dos benefi- 
cios, em que entra a alternativa; Culleeção das 
leis des hereges pedreiros-livres contra os verda- 
deiros christãos; dividida em duas partes, oriental 
e occidental; precedida das noções precisas para a 
verdadeira intelligencia d'ellas, e de uma breve 
analyse a cada um artigo, em que se mastra a irre- 
ligião de taes hereges, e o modo como pretendiam 
desthronar os soberanos, levando os poros com fal- 
sas promessas ao maior auge de anarchia e da 
sua desgraça; com um appendice de varias e inte- 
ressantes materias pertencentes ao mesmo objecto: 
D.e O.a S. R. Magestade o ar. D João VI, Parte 1 
e tomo 1, Coimbra, 1523: a 2.º parte parece que 
não chegou a publicar se: Descoberta du bya de 
pedreiros-livres chamada dos Chicaras em Chim- 
bra, e das suas alfaias, por um amigo da religião; 
do rei e do povo, Coimbra 1523; Sentimentos dos 
cmimbricenses ao ver o club maçonico da rua do 
Cabido n.º 81), e os trastes a elle pertencentes, 
achados n'um poço das mesmas casas no dia 11 de 
julho; fôram reproduzidos no Conimbricense de 
26 de maio de 1868, eom algumas anecdotas in- 
teressantes ácerea do padre Beltrão, e depois 
reimpressos nos Apontamentos para a historia 
contemporanea, de Joaquim Martins de Carvalho; 
Tabella das alçadas dos ministros, e taxas em que 
cabe a jurisdicção dos mesmes, Coimbra, 1624. 

Beltrão (Luiz Antonio da Silva). Primeiro pi- 
loto de carta patente. Nada mais se sabe a seu 
respeito. Escreveu: Instrucção para se Navegar 
em prorimidade da Costa do Noroheste da Nova 
Hollanda, com as diferentes Derroctas em o Ber- 
gantim Emillia; assim como suas Sondas, quali- 
dades e perigos proximos à mesma Costa. Tudo 
observado com a maior exacção possivel, sendo suas 
Longittudes deduzidas, pellas Observações da Dis- 
tancia da Lua à dọ Sol, Estrellas e Planetas; ofe- 
recido ao Illustrissimo Senhor Miguel de Arriaga 
Brum da Silveira, etc., Caleuttá, 1813. 

Beltrão (Quinta do). Na freg. de N. S." dos 
Córos, de Teixoso, cone. da Covilhã, distr. de 
Castello Branco. 
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Beltroa. Pov. na freg. de N. S.* da Visitação 
e cone. de V. N. de Ourem, distr. de Santarem. || 
Logar na freg. de N. S.º da Assumpção, de Me- 
xilhoeira Grande, conce. de V. N. de Portimão, 
distr. de Faro. 

Belveia (Quinta de). Na freg. de N. S.* das 
Virtudes, de Gatões, cone. de Montemór-o-Velho, 
distr. de Coimbra. 

Belver (Venancio José Cordeiro, visconde de). 
N. em S. Marcos de Taboeira, cone. de Castro 
Verde, a 20 de inarço de 1564. E" filho de Anto- 
nio Gnerreiro e de D. Marianna Jnlia da Lança 
Cordeiro. Descendente de familias muito consi- 
deradas e respeitadas, o sr. visconde de Belver, 
dispondo de bens de fortuna, tornou-se dis- 
tincto pelos seus actos de beneficencia, com es- 
pecialidade na terra que lhe foi berço, onde tem 
sido um verdadeiro benemerito. Quando em 1595 
uma assustadora epidemia de febres typhoides 
flagelou a populosa aldeia de =. Marcos, o sr. 
visconde de Belver empregou todos os meios pos- 
siveis de suavisar aquelle mal, acudindo aos doen- 
tes para que lhes não faltassem os soecorros me- 
dicos e pharmaeeuticos, desembolsando largas 
sommas para que os desprotegidos da fortuna não 
solfressem privações, nem fôssem deseuidados 
pela medieina. O titulo de visconde foi-lhe cou- 
terido por sua mugestade el-rei senhor D. Car- 
los, em 19 de março de 1890. 

Belver. Villa e freg. de N. S." da Visitação, 
da prov. do Alemtejo, cone. de Gavião, com. de 
Mação, distr. e bisp. de Portalegre; 2:093 hab. e 
402 fog. E' uma das 12 villas do grão-priorado 
do Crato. Pertenceu n'outro tempo á comarca de 
Thomar. Foi do cone. de Mação, distr. de Santa- 
rem, e passou ao de Gavião por decreto de 13 


de janeiro de 1898. À villa dista 9 k. da séde do | 


cone. e está situada n'uma baixa aprazivel, san- 
davel « muito fertil, cercada de pomares, hortas 
e olivaes. E’ banhada pelo rio Tejo. A este sitio 
chamava-se então Guilimtesta, e D. Sancho F o 
deu a D. Affonso Paes, prior da ordem de Malta, 
cm 13 de junho de 1194, para os cavalleiros ali 
edificarem o castello, junto ao qual se foi for- 
mando pouco a pouco a povoação. Em consequen- 
cia da amenidade e belleza d'aquelle sitio, os 
cavalleiros deram lhe o nome de Belver; outros 
dizem que foi D. Sancho quem assim lhe chamou. 
O condestavel D. Nuno Alvares Pereira reedifi- 
von e ampliou o castcllo, pelos annos de 1390 
Esta fortaleza fica a O, em nm alto junto å villa; 
tem ao centro a torre de menagem, muito alta; 
dentro está a capella de S. Braz, que o infante 
D Luiz, filho d'el-rci D. Manuel, presenteou com 
algumas reliquias de santos, muitas casas, hoje 
em ruinas, e duas cisternas, que estão entulha- 
das. N'este castello, segundo a tradição, viveu 
a princeza Santa Joanna, filha de D. Affonso V, 
que foi freira no convento de Jesus em Aveiro, 
onde fallecen (V. Joanna, Santa). El-rei D. Ma- 
nnel deu-lhe foral em Lisboa, a 18 de maio de 
15183. Ao aleaide-môr d'esta villa pagavam fôro 
as villas de Envendos, Proença-a-Nova, Car- 
voeiro, Cardigas e Amendoa. A matriz é uma 
cgreja de tres naves, O vigario era apresentado 
pulo rei, como grão-prior do Crato, tendo de ren- 
dimento diversos generos, 26 almudes de vinho, 
e 35420 réis em dinheiro. Tinha um coadjutor, 
que tambem recebia generos em muito diminuta 
porção e 48009 réis em dinheiro. A misericordia 
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c o hospital são pobres. Em Belver havia dois 
juizes ordinarios e dos orphãos, dois vercadores 
e camara, sujeitos ao ouvidor do Crato. Perteneu 
à 4. div. mil. e ao distr. de recrutamento e re- 
serva n.º 22, com a séde em Abrantes. Belver é 
estação do caminho de ferro da Beira Baixa; tem 
escolas para ambos os sexos, est. post. permntando 
malas com Mação, hospedarias, medico, fabricas 
de sabão e diversos estabelecimentos commer- 
ciaes. N'esta villa ha uma fonte de agua sulfu- 
rea, conheeida pelo nome de Fadagosa, que por 
alguns escriptores tem sido confundida com a 
Fadagosa do Gavião, de que é muito inferior, 
tanto em qualidade como em quantidade, sendo 
muito menos frequentada. | Pov. e freg. de N. 
S.* das Neves, da prov. de Traz-os-Montes, cone. 
e com. de Carrazêda de Aneiães, distr. e bisp de 
Bragauça. A pov. dista 3 k. da séde do cone. O 
vigario era apresentado pelo reitor de Anciães, 
e tinha 405000 réis de congrua e o pé d'altar. A 
terra é fertil. Tem caixa de correio e pertenec à 
62 div. mil. e ao distr. de reerutameuto e reserva 
n.º 10 com a séde em Mirandella. || Logar na freg. 
de S. Mareos de Atabocira, cone. de Castro Verde, 
distr. de Beja. || Casal na freg. de N S. do Po- 
pulo e coue. das Caldas da Rainha, distr. de Lei- 
ria. || Horta na freg. de N. 5.º d'Assumpção e 
cone. de Alter do Chão, distr. de Portalegre. 1 

Monte na freg. de Santo Ildefonso e cone. de Al- 
modovar, distr. de Beja. | Moute na freg. de N. 
5.. do Rosario, cone. de Almodovar, districto 
de Beja. 

Bem. Alguns dos ramos d'esta familia passa- 
ram å America. Tem por armas: em campo de 
prata tres buzinas de caça de negro, com cor- 
dões vermelhos, postas em roquete, com as 
bocas guarnceidas de ouio e uma estrella ver- 
melha de oito raios no fundo do eseudo; tem por 
timbre a estrella. 

Bem (D Thomaz Caetano do). Clerigo regular 
theatino, mestre de theologia, chronista da Casa 
de Bragança, academico da Academia Real da 
Historia, e da Liturgica Pontificia de Coimbra; 
socio da Academia Real das Scienecias de Lis- 
boa, ete, N. em Lisboa a 18 de seteinbro de 1718, 
fal. a 13 de março de 1797. Era filho do juriscon - 
sulto Agostinho do Bem Ferreira e de D. Anto- 
uta Thereza da Fonseca. Estudou as letras huma- 
nas no collegio dos jesuitas, de Lisboa, entrando 
depois na ordem dos clerigos regulares de S. 
Caetano, no convento de N. Sa da Divina Pro- 
videncia, a 18 de maio de 1733, professando so- 
lemnemente a 10 de novembro de 17341. Era en- 
thusiasta pela poesia latina e pela historia cecle- 
siastica e secular, em que teve vasta instrueção. 
Foi nomeado qualificador do Santo Ufficio em 1 
de abril de 1751, e examinador das tres ordens 
militares. Para a sua biographia póde ler se o 
Elogio Ilistorica que lhe consagrou Fraucisco de 
Borja Garção Stockler, impresso no tom. n das 
suas obras, de pag 1 a 25. Escreven: Panegy- 
rico ao Euxcellentissimo e Reverendissimo Senhor 
D. Franciseo de Almeida Mascarenhas na occa- 
sião de ser elevado á dignidade de Principal da 
Santa Egreja Occidental, Lisboa, 1739; Oração 
funebre nas exequias d» ill,mo e ex.™ sr. D. Jayme 
de Mello, terceiro duque de Cadaval, Conselheiro 
de Estado, e Estribeiro-mor d El-Iey, Lisboa, 
1749; Sermão em acção de graças ao Altissimo, 
pela milagrosa conservação da vida de Sua Ma- 
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gestade, sendo assaltado por tres assassinos na 


noute de 3 de setembro, Lisboa 1159; Noticia pré- 


via da colleeção dos concilios celebrados pela Egreja 
Lusitana, e mais pertencentes em suas conquistas, 
Lisboa, 1757; no mesmo volume vem, escripto em 
latim, o Index compendiarius collectionis; Carta a 
um seu amigo, ácerca de uns Monumentos lioma- 
nos, descobertos no sitio das Pedras negras, Lis 

boa, 1755; é datado de 29 de outubro de 1754; 
saiu tambem como addieionamento na 2.º edi- 
cão do Summario das cousas de Lisboa, por Chris 

tovão Rodrigues de Oliveira, de pag. 153 a 176; 
Dissertação sobre a origem dos metropolitanos na 
Lusitania, inserta no tomo 1 da Collecção da Aca- 
demia Liturgica-Dissertação da Liturgia solitaria 
theologico-canonica; no tomo 1v da mesma collec- 
ção; Dissertação: «Se os bispos Idacio de Merida e 
Ithaco de Ossonoba foram justamente depostos por 
perseguirem os prisillicanistas», no referido to- 
mo iv; Vida de Santo André Avellino, clerigo regu- 
lar especial protector contra accidentes apopleticos 
mortes e repentinas, Lisboa, 176%; Vida do veneravel 
padre D. Alberto Maria Ambiveri, clerigo regular, 
Lisboa, 1782; sahiu novamente incorporada nas 
Memorias historicas, adeante mencionadas; lus- 
tração historica á genealogia dos Reis de Portugal, 
Lisboa, 1789; Memorias historicas e chronologicas 
du sagrada religião dos Clerigos Regulares em Por: 
tugal e suas conquistas na India Oriental. lisboa, 
2 tomos; o 1.° em 1792 c o 2.º em 1794. N'estas 
Memorias estão comprehendidas as biographias 
dos seguintes escriptores portuguezes perteneen- 
tes å congregação theatina. No tomo 1: D. Ra 

phael Bluteau, D. Antonio Ardizzoni Spinola, 
D. Vicente Barbosa, D. Manuel Caetano de Sousa, 
André Nunes da Silva (secular). No tomo 11: 
D. Manuel de Tojul e Silva, D. Luiz Caetano de 
Lima, D. José Barbosa, D. Antonio Caetano de 
Sousa, D. Jeronymo Contador d' Argote, D. Fran- 
cisco Xavier do lego, D. Caetano de Gouvea Pa- 
checo, ete. D. Thomaz Caetano do Bem compoz um 
pocma heroico, intitulado Castreidos, libri quin- 
que, cujo argumento é a victoria alcançada pelo 
vice rei da India D. João de Castro, sobre as 
tropas do rei de Cambaya, que preteudiam expu 

guar a fortaleza de Diu. Publicou tambem uma 
Odelatina, em louvor de Diogo Barbosa Machado, 
autor da Bibliotheca Lusitana, a qual vem in- 
serta no 1.º tomo a referida Bibliotheca. Em ma- 
nuscripto deixou o seguinte: Sacra Concilia Lu- 
sitano Ecclesie primum in ordinem digesta, & dis- 
sertationibus aliquot illustrata; Fides Romane 
Sedis accusata, È excusata chronologico ordine, 
Dissertatio Ilistorico-theologico-Polemica adver- 
sus istius calumniatores; Dissertatio Critico: Theo- 
logico- Canonica adversus Juniores Anti-Sigillis- 
tas; Sermões, 2 tomos ; Pratica com que congratn- 
lou a Academia Real dc estar eleito seu Collega, 
e recitada em 14 de Janeiro de 1758. 

Bem Andaste. Logar na freg. de N. S. da 
Conceição e conc. de V. N. de Portimão, distr. 
de Faro. 

Bem Calado (Ierdade do). Na freg. de N. 8. 
da Nazareth, de Landeira, cone. de Montemór-o- 
Novo, distr. de Evora. 

Bem Canes (Monte do). Na freg. de S. Theo- 
tonio, cone. de Odemira, distr. de Beja. 

Bem Casado (Monte do). Na freg. de N. =. 
d'Assumpção, de Saboia, conc. de Odemira, distr. 
de Deja. 
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Bem Devisa. Logar na freg. de S. Miguel, de 
Barrio, concelho de Ponte do Lima, districto de 
Vianna do Castello. 

Bem Deviso. Logar na freg. de N. 8.3 do 
Soccorro, de Paçô, cone. de Arcos de Valle-de- 
Vez, distr. de Vianna do Castello. 

Bem Espera. Monte e quinta na freg. da Sé, 
cone. e distr. de Evora. 

Bem Fadada. Logar na freg. de S. Lourenço, 
de Alhos Vedros, coneelho da Moita, distr. de 
Lisboa. 

Bem da Fé. V. Bendafé. 

Bem Ferreira (Agostinho de). Doutor em Di- 
reito Canonieo pela Universidade de Coimbra, e 
advogado em Lisboa. N. em Maçores, nos subur- 
bios da Torre de Moneorvo, a 3 de agosto de 
1681, ignora-se a data do fallecimento, mas pa- 
rece que vivia ainda em 1759. Era filho de Apo- 
linario Francisco e de Catharina Esteves. Appli- 
cou-se ao estudo de Direito Pontifício na Uni- 
versidade de Salamanea por alguns annos, passou 
depois à de Coimbra no anno de 1703, onde re- 
cebeu o grau de baeharel a 17 de junho de 1709, 
doutorando-se a 27 de maio de 1710. Depois de 
ler no Desembargo do Paço com o maior applauso, 
foi eleito em 1712 juiz de fóra de 'Traneoso, car- 
go que não acecitou, e exerceu por mais de 26 
annos a advocacia na côrte. Para facilitar o es- 
tudo da Jurisprudencia aos novos professores 
traduziu do latim cm portugucz a Instituta do 
imperador Justiniano, com illustrações de outros 
autores, a que deu o seguinte titulo: Summa da 


' Instituta, com remissões ao Direito, de que se de- 


duz, Ordenações, com que se conforma, e doutrinas 
praticas; obra utilissima para estudantes e politi- 
cos de lição, Lisboa, 1739, 5 tomos, que ordina 
riamente apparecem encadernados cm 2 volumes, 
tendo o 1.º os tomos 1, i e m, € o 2.º os to- 
mos Iv e v. 

Bem Florido(Quintado). Na freg. de Santa Ma - 
riae cone de Torres Novas, distr. de Santarem. 

Bem Moniz. Pov. na freg. de N. 8.º da Espe- 
rança, de Paderne, eonc. de Albufeira, districto 
de Faro. 

Bem Parece. Pov. na freg. de N. S. da Coin- 
ceição e conc. de Tavira, distr. de Faro. || Pov. 
na freg. de N. S- da Luz e cone. de Lagôa, distr. 
de Faro. || Logar na freg. de Santa Catharina da 
Fonte do Bispo, cone. de Tavira, distr. de Faro. 
|| Logar na freg. de S. Domingos, conc. de S. Thia- 
go do Cacem, distr. de Lisboa. | Logar na freg. 
de S. Sebastião e cone, de Lagos, distr de Faro. 
|| Logar na freg. de N. 8.2 d'Assumpção, de Me- 
xilhoeira Grande, coue, de V. N. de Portimão, 
distr. de Faro. || Logar na freg. de N. 5 da 
Conceição e conc. de Monchique, distr. de Faro. 
| Logares em Cabeça de Cabra e em Porto Covo, 
na freg. de S. Salvador, de Sines, conc. de 5. 
Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. !! Logar na 
freg. de N 3.º da Coneeição e conc. de V. N. de 
Portimão, distr, de Faro. || Monte na freg. de 
Sant'Anna da Serra, cone. de Ourique, distr. de 
Beja. ! Monte na freg. de N. 5a d'Assumpção 
e conc. de Ferreira do Alemtejo, distr. de Beja. 
| Monte na freg. de S. Salvador e cone. de Ode- 
mira, distr. de Beja. | Monte na freg. de S. Sal- 
vador e conc. de Onrique, distr. de Beja. || Monte 
na freg. de N. S> d'Assumpção, de Saboia, cone. 
de Odemira, distr. de Beja. || Monte na freg. de 
S. Theotonio, conc. de Odemira, distr. de Beja. 
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Bem que fede. (Ierdade de). Na freg. de 
N. 8.º da Natividade, de Machede, conc. e distr. 
de Evora. 

Bem Querer (Bairro do). Na freg. de N. 8.º 
do Monte, de Caparica, conc. d'Almada, distr. de 
Lisboa. 

Bem Saude. Estação de aguas mineraes no 
cone. de Villa Flôr, distr. de Rragauça, servida 
pela est. do cam. de ferro de Abreiro, à qual se 
acha ligada por nma estrada regular. As nas- 
centes de Bem Saude brotam na falda d'uma col- 
lina. Eram já couhecidas de Fonseca Henriques, 
que as descreveu com o nome de Lodões, e de 
Tavares, que d'ellas faz menção a pag. 302 da 
sua obra. Fôram de novo preconisadas pelos an- 
nos de 1842, mas depois sem motivo cahiu seu uso 
cm esquecimento. Os temporaes de 1877 fizeram 
desapparecer estas aguas, mas o seu propricta- 
rio, o sr. Teixeira Malheiro, conseguiu fazel-as 
reapparecer a poucos metros de distancia nas fen- 
das duma enorme penedia de schisto, situada 
num plano pouco inferior ao da antiga nasceute. 
Hoje emergem por differeutes pontos d'esta pe- 
nedia, deixando os orificios ou fendas por onde 
saem cas cavidades em que se demoram, co- 
bertas de uma camada de flocos amarellados, 
em que se reconhece a silica, o acido phosphori- 
co, 0 ferro e o manganez. Veem acompanhadas de 
uumerosas bolhas de gaz, acido carbonico mistu- 
rado cem pequenas quantidades de azote e oxi- 
genio. À pequena distancia do local d'estas aguas 
para oeste do sitio denominado Junqueira, ha ou- 
tra nascente identica, mas muito menos impor- 
tante. Estas aguas são empregadas internameute 
no tratamento de varias doenças do estomago € 
das vias digestivas. Exteruamente combatem com 
energia as ulceras atonicas e antigas. Póde cou- 
sultar-se a este respeito Às aguas minero-medici- 
naesem Portugal, do dr, Alfredo Luiz Lopes. 
Topographia medica do districto de Bragança, por 
F. A. Macedo Pinto, nos Annaes do conselho de 
saude publica do reino, tomo im, pag. 120: Breve 
noticia sobre as aguas de Bem Saude, por J. A.S. 
R. Cardoso, no Jornal da Sociedade Pharmaceu- 
tica Lusitana, tomo 11, 1842, pag. 47; Aguas al- 
calino-gazosas de Bem Saude, por Joaquim dos 
Santos e Silva, Coimbra, 1880. 

Bem Saude (Quinta de). Na freg. de S. Bar- 
tholomeu e concelho de Villa Flôr, districto de 
Bragança. 

Bem Venidos (Mente dos). Na freg. de S. 
Braz, cone, de Serpa, distr. de Beja. 

Bem Vistosa (Monte da). Na freg. de S. Sal- 
vador e conc. de Ourique, distr. de Beja. 

Bem Vistoso. Logar na freg. de S. Martinho 
das Amoreiras, concelho de Odemira, districto 
de Beja. 

Bemanas. No districto de Dilly, da região 
portugueza dos Bellos, na provincia e ilha de 
Timor, Oceania; fica proximo do rio Viqueque o 
sitio d'este uome, no qual brotam as Caldas de 
DBemanas. O caminho faz-se em 20 horas, indo 
por mar desde Dilly até à foz da ribeira Lalcia, 
ou a Manatuto, e depois pela estrada parallela 
ao littoral até áquelle rio, cujo leito sobe para 
Cairuhi e Vemor. Bemanas assenta n'uma colli- 
na situada na margem do rio Viqueque, de cujo 
vertice se goza um espleudido panorama E' na 
vertente noroeste d'essa collina, em solo calca- 
reo, que brotam as aguas por duas nascentes. As 


BEM 


da superior, emergindo no ancio duma pequena 
bacia por tres ou quatro poutos distiuctos, depois 
de alguus metros de percurso isolado, unem-se 
com as da nascente inferior, seguindo depois 
ambas um leito commum, no qual abundam 
lodos sulfurcos. Estas aguas teem sido aproveita- 
das com vantagem no tratamento do rheumatis- 
mo e do herpetismo. No Boletim da Provincia de 
Macau e Timor,de 1855, pag. 191, vem nma Bre- 
ve noticia sobre as Caldas de Bemanas cm Vi- 
queque, por José Gomes da Silva. 

Bembe. Antiga pov. pertencente em tempo ao 
concelho de D. Pedro V, distr. de Loanda, prov., 
com. e bisp. de Angola, hoje incorporada na eir- 
cireumseripção administrativa do Ambrizette, do 
districto do Congo. Acha-se situada na bifurca- 
ção do caminho que para N se dirige a S. Sal- 
ador, para Sa Encoge e para SO ao Ambriz, 
distautc do primeiro cerca de 160 kilom.; de se- 
gundo 110 e do terceiro, 220. Pela sua posição 
topographica e estrategica protege o commercio 
com o interior. Tanto o concelho como a povoa- 
ção datam de 1856; porém as suas minas de co- 
bre tinham sido cedidas a Portugal pelo rei do 
Congo, no fim do seculo xvi. Pouco antes da fun- 
dação do concelho começaram aquellas minas a 
ser exploradas por uma companhia, chegando a 
produzir diariamente 1:800 kilos de mineral; mas 
a companhia não continuou a exploração, por 
causa, das dificuldades de transporte do mine- 
rio. Acerca do estado desolador de abandono a 
que chegou esta região póde vêr-se o relatorio 
publicado pelo actual bispo do Porto, sr. D. Au- 
tonio Barroso, no Boletim da Sociedade de Geo- 
graphia, descreveudo a sua visita ao Bembe 
como superior da missão de 5. Salvador do Con- 
go, em 1857. 

Bembo. Familia de origem veneziana. Seguu- 
do uns autores, o primeiro d'este appellido foi 
Affonso Bembo, que veiu a Portugal no tempo 
de Filippe II, de Hespauha, e se estabeleceu em 
Santarem. Tem por armas em campo azul uma 
asna de ouro firmada entre tres rosas do mesmo 
metal; o timbre é meio hippogripho de prata 
com azas de ouro. Segundo ontros autores, Af- 
fonso Bembo teria vindo a Portugal em tempo de 
D. João III, assentaudo residencia em Lisboa, 
e que D. Sebastião lhe mandara registrar as suas 
armas em 15758. 

Bemcanta. Pov. na freg. de S. Martinho do 
Bispo, conc. e distr. de Coimbra. É" um apeadei- 
ro do camiuho de ferro, entre Coimbra e Figueira 
da Foz, servida por tramways. 

Bemda. Territorio situado na margem direita 
do rio Zaire, eutre Cabinda a léste e S. Salvador 
a Oeste, no Congo, provincia de Angola, Africa 
Occidental. 

Bemdice. Rio da Africa Occidental, afluente 
do rio Cuanza. Nasce na serra da Mazamba, a 
E do districto de Benguclla, prov. de Angola. 

Bemfarras. Pov. na frez. de S. Sebastião, de 
Boliqueime, conc. de Loulé, distr. de Faro. 

Bemfeita. Pov. e freg. de Santa Cecilia, da 
prov. do Douro, conce. e com. de Arganil, distr. e 
bisp. de Coimbra; 1:617 hab. e 355 fog. Fica a 
40 k. d'esta cidade e a 12 da de Arganil. Antiga- 
mente foi da comarca de Vizeu. Eram seus dona- 
tarios os bispos de Coimbra, como condes de Ar- 
ganil. O reitor de Coja aprescutava o cura, que 
tinha de rendimento 508000 réis. Bemfeita é 
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uma pequcua aldeia na margem esquerda do rio 
Ave, situada n'um valle, d'onde sc não descobrem 
outras povoações. E” terra muito saudavel e fer- 
til em cereaes. Tem abundancia de oliveiras, 
pinheiros e castanleiros. Fica proximo a serra 
do Açôr, em que se encontra bastante caça. Passa 
aqui a ribeira da Matta, que rega c traz peixe. 
Bemreita pertence 4 5.º div. mil. e do distr. de 
recrutamento e reserva n.º 23 com a séde cm 
Coimbra. Tem escola do sexo mase. e caixa do 
corrcio com scrvico de posta rural. Até 1891 
poucos bencficios se fizeram n'esta aldeia. N'este 
anno, porém, deu-se principio às obras da cgreja, 
sendo demolida e de novo edificada a parede do 
lado do antigo cemiterio, concorrendo muito para 
estas obras o dr. Albiuo Freire de Abranches de 





Uma vista de Temfeita 


Figueiredo, então deputado do circulo. Tambem, 
cm 1594 se construiu um novo cemiterio em con- | 
dicões hygienicas para à freguezia de Bemfeita, 
uo sitio da Corga, cujo terreno foi cedido gratui- 
tamente pclo st. Antonio Simões Dias Cardoso. 
O arcediago José Simões Dias concorreu muito 
para esta construcção. Bemfeita tem quatro bair- 
ros: Fundo, Outeiro, Cabo e Praça. Tem uma ir- 
mandade de N. S.a d'Assumpção, e a Associação 
do Coração de Jesus, confraria ercada no tempo 
em que cra parocho Joaquim Florindo Correia. 
A povoação tem as seguintes capellas: N. 5.º 
d'Assumpção, Senhor dos Passos, Sauta Rita de 
Cassia, 5. Bartholomeu, N. S^ das Necessidades 
e N. S5? da Guia. No jorual de Braga O amigo 
da religião, de 1896, vem publicada uma curiosa 
deseripção e estatistica da aldeia de Bemfeita. 
E' patria do mimoso pocta, já fallcejdo, dr. José 
Simões Dias (V. Dias, José Simões), de seu ir- 
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mão, o actual parocho e professor da freguezia 
da Cerdeira, do mesmo concelho de Arganil, o 
rey. padre Albino Simões Dias Cardoso NA Dias 
Cardoso, Albino Simões); e do arcediago José Si- 
mmões Dias, que nasceu nas Levadasd'esta fregue- 
zia e falleceu em Berlim em outubro de 1903. |: 
Pov. na freg. de S. Thiago, de Cortegaça, cone. de 
Mortagoa, distr. de Vizeu. || Monte na freg de 
N. S- d'Assumpção, de Collos, conce. de Odemira, 
distr. de Beja. 

Bemfeitas. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Destriz, conc. de Oliveira de Frades, distr. de 
Vizeu. 

Bemfeito. Pov. na freg. de S. Martinho, da 
Villa Frescaiuha, cone. de Barcellos, distr. de 
Braga. 

Bemfica. Pov. c freg. de N. S. do Amparo, da 
prov. da Estremadura, no 3.º bairro de Lisboa, 
parte que fica intramuros, na moderna demar- 
cação da cidade, cujo limite é junto à estrada 
militar, que atravessa Bemfica, onde ficam hoje 
as barreiras. A parte de cxtramuros pertence ao 
conc. de Oeiras, e comprehende as povoações 
situadas fóra da linha da circumvyallação, como 


i Porcalhota, Damaia, Amadora, Borel, Ponte de 
'Careuque, ete. E’ do patriarchado de Lisboa. 


Benfica tem est. post. c telegr., escolas para ain- 


' bos os sexos, medicos, pharmacias, clubs, philarimo- 


nica intitulada Euterpe musical, diversos estabe- 
lecimentos commerciaes e iudustriacs. À estação 
do camiuho de ferro fica no logar de Calhariz, 
tendo um apeadeiro em S. Domingos. À cgreja 
de N. 8.º do Amparo foi construida no principio 
do seculo x1%, junto à egreja autiga, que era pc- 
quena e de mesquinha construcção. O templo 
actual é espaçoso e muito alegre, decorado de 
excellentes marmores dc differentes côres, poli- 
dos ou lavrados com bem acabadas csculpturas. 
No altar-mór está uma bonita imagem de N, S 
do Amparo, e no corpo da egreja vêem-se tres 
altares de cada lado, incluindo a capella do San- 
tissimo. A" entrada encontram-se ao lado direito 
dois pequenos altares, e ao lado esquerdo outro 
egual e o baptisterio. Na sacristia existe uma 
peça de muito valor, que é um lavabo em mar- 
more, trabalho feito d'uma só pedra, com mui- 
tos relevos e lavores. O exterior do templo 
é de regular architectura e de boas propor- 
ções, mas pobre de aspecto. Tem só uma torre de 
sinos á frente, o que parece não estar completo 
o frontispicio, porque deveria talvez ter duas 
torres, para ficar symetrico, À frente da egreja 
está voltada para oeste, e o adro cac sobre a 
estrada real. Ao lado fica um largo, onde se vò 
um cruzeiro. As obras fizeram-se à custa de rs- 
molas. Em 1832 reformou-se a egreja, sendo a 
pintura confiada ao pintor decorador Pereira Ju- 
nior, Em toda a estrada de Benfica e seus con- 
tornos, desde Sete Rios e Cruz da Pedra, que já 
pertencem Å freguezia de S. Sebastião da Pedrei. 
ra,a partir da travessa das Aguas Boas para les- 
te, encontram se quintas magnificas, elegantes 
propriedades, varios chalets, mais ou menos in- 
portantes, ete. A 18 de dezembro costuma feste - 
jar-se N. 5.º do Amparo, orago da freguezia, lia- 
vendo solemnidade a grande instrumental, pre- 
cedida de novena; no principio de agosto feste- 
ja-se na mesma egreja a imagem de S. Sebastião, 
lavendo missa solemne, fogo d'artificio, e durante 
tres dias arraial o kermesse. Em Calhariz, na 
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costuma em 15 de agosto haver tambem arraial, 
festa de egreja, kermesse e fogo d'aatificio. Es- 
tas diversões são habitualmente muito coucorri- 
das de pessoas de Lisboa e das povoações pro- 
ximas. Mencionaremes as seguintes quintas com 
os respectivos palacios: A que pertenceu a 
D. Izabel Maria, e onde esta infanta passou os 
ultimos aunos da sua vida. À quinta e palacio 
fôram fundados pelo negociante inglez da nossa 
praça, Gerardo Devisme, no seculo xviu. A plan- 
ta, tauto do palacio como da quinta, foi feita pe- 
lo architecto Ignacio de Oliveira Bernardes, que 
tambem dirigiu as obras. Devisme adornou a 
quinta com muitas estatuas de marmore e plan- 
tas raras; decorou o palacio com objectos d'arte, 
especialmente quadros a olco, de que era gran- 
de amador ; organisou um museu de productos 
dos tres reinos da natureza, antiguidades, curio- 
sidades e artefactos. Annos depois, o negociante 


britannico, tendo soffrido graves degostos, resol- 


veu abandonar a quinta, e veudeu-a ao 3.º mar- 
quez de Abrantes, D. Pedro de Lencastre. Este 
fidalgo couservou-a por muito tempo bem tratada 
e procedeu a alguns melhoramentos, sendo um 
d'clles ampliar o muscu; porém, nos ultimos an- 
nos em que viveu, a quinta e o palacio cahiram 
ua maior decadencia, c cinco annos depois da sua 
morte, um seu neto, o 5.º marquez de Abrantes, 
chamado tambem D. Pedro de Lencastre, vendeu 
aquella valiosa vivenda å infanta D. Izabel Ma- 
ria, em 1834. A infauta estabeleceu ali a sua 
residencia permanente, melhorou os jardins, am- 
pliou o palacio para o lado do pateo onde fica a 
entrada principal, e augmentou ainda o museu. 


O palacio tinha duas fachadas para o patco; cons- ; 


truiu-sc então uma terceira fachada, fechando- 
se o quarto lado com uma gradaria e portico de 
ferro. A freute mais nobre e elegante do edificio 
estende se sobre um jardim, rematando nas ex- 


tremidades em duis corpos, que resaltam do ecn- | 


tral, e aos quaes fazem corôa duas cupolas envi- 
draçadas. Uma d'estas cupolas dá claridade á ca- 
pella, que é muito rica, resplandecendo o ouro 
«m variadissimos relevos sobre fundo branco por 
todas as paredes, altar e tecto. A outra cupola 
pertence á graude sala de recepção, para a qual 
fórmam como tribunas as jancllas do seguudo an- 
dar. Esta sala era ricameute guarnecida. A quin- 
ta compõe-se de varios jardins adornados de cs- 
tatuas e lagos de marmore, bosque, pomar, hortas, 
tanques e viveiros de aves, com um rio que divide 
a quinta, encanado e represado para servir de 
lago a uma cascata que sobre elle se levanta a 
muita altura, oferecendo na sua base passagem 
como ponte, de uma para outra margem, e'no alto 
um mirante. Esta quinta soffreu, annos depois, 
uma grande devastação nas arvores quasi secu- 
lares, ordenada com o fim de dar Á lavonra al- 
guus metros do terreno, onde anteriormente o 
sol não rompia a espessura do bosque. Hoje está 
aqui estabelecido o collegio de D. Thereza Sal. 


denha. A quiuta da Buraca é uma linda vivenda : 


com boa casa de habitação e bonitos jardins, 
obra do negociante João Antonio Lopes Pastor, 
já fallecido ha muitos annos. A princeza D. Ma- 
ria Amelia ia algumas vezes passear a esta quin- 
ta, acompauhada de sua mãe, a imperatriz viuva 
de D. Pedro IV, a qual já então padecia da dolo- 
rosa enfermidade a que succumbiu mais tarde no 
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sua pequena crmida, dedicada a N. S.º da Saude, | Funchal, na quinta Lambert, em feverciro de 


1853. Hoje pertence esta quinta á viuva Garlon. 
No logar de Calhariz, onde está situada a quinta 
da Buraca, tambem existe a Quinta da Fonte, co- 
nheeida pela Quinta do Peres por ter sido funda- 
da por um negociante d'este appellido, no pri- 
meiro quartel do seculo xvir. E” propriedade im- 
portante, tanto pela casa, como pela disposição c 
ornatos dos jardins, frondosas arvores que a en- 
sombram e abundancia das suas producções. Per- 
tenceu ao barão do Rio Tiuto, e depois ao abas- 
tado negociante e capitalista José lglezias. Hoje 
pertence á sua viuva, filha c genro, o sr. conse- 
lheiro José da Silveira Vianna. N'ºeste palacio e 
quinta residiu a infanta D. Anna de Jesus Ma- 
ria com sen marido, o marquez, mais tarde duque 
de Loulé, depois do seu consorcio, desde novem- 
bro de 1827 até 3 de fevereiro de 1828, em que 
partiram para o estrangeiro. À quinta da Alfar- 
vobeira, situada na estrada de Calhariz, mas a 
pouca distaucia da de Bemfica, foi construida no 
meado do seculo xvmr pelo architecto do real pa- 
lacio de Mafra, Frederico Ludovici. A infanta 
D. Izabel Maria, sendo 1egente do reino, passou 
u'esta quinta o verão de 1827, procurando resta- 
belecer-se d'uma grave doença. O seu proprietario 
era então um neto do fundador. Pertenceu depois 
ao abastado capitalista Manucl de Campos Pe- 
reira e hoje é dos seus herdeiros. A quinta que 
foi de Autonio Lodi, irmão da condessa do Far- 
rabo, D. Marianna Lodi, compõe-se de boa casa, 
lindos jardins, um bosque e grande lagõa, esta- 
tuas, bustos, um mirante, d'onde se desfructa um 
bello « pittoresco panorama, e tinha uma erini- 
da de madeira, em fórma de capella gothica, 
ha pouco demolida. À quinta pertenceu depois ao 
sr. Victorino Vaz Junior, que mais tarde a ven- 
deu ao sr. Ferreira da Silva, actor do theatro 
de D. Maria n, que é o actnal proprietario. 
Ha muitas outras quintas tambem importantes 
como a do Beau séjour, fundada na primeira me- 
tade do seculo x1x, e que depois foi do barão da 
Gloria, pertencendo actualmente aos seus hcr- 
deiros: tem bom palacio, jardim e vinhas. À que 
foi edificada no meado do seculo xvrir por um ne- 
gociante estrangeiro chamado Móller, e que mais 
tarde se tornou propriedade de João da Sil- 
va Carvalho, filho do grande estadista José da 
Silva Carvalho, que tanto se distinguiu nas lu- 
ctas civis a favor da liberdade; hoje é da sua 
viuva a sr.º viscondessa da Silva Carvalho. A 
quinta que pertenceu 4 condessa da Povoa. 
À quinta de Pedro Pacs, que foi depois do fal- 
lecido conde de S. Marçal, que mais tarde a 
vendeu ao conselheiro Augusto Cesar Barjo- 
na de Freitas, que ali veiu a fallecer em 
julho de 1900. A que pertenceu ao marquez 
de Vianna, tambem conhecida pelo nome de Al- 
farrobeira, mais tarde propriedade do falleci- 
do capitalista Jeronymo Ferreira das Neves, é 
actualmente do sr. Iguacio Maria Bregaute c de 
seus cunhados Augusto e João Theotonio Perei- 
ra. À quinta dos srs. marquezes de Fronteira, cm 
S. Domingos de Bemfica, de que adeante tratare- 
mos; a da Feteira de baixo, em frente da egreja 
parochial, propriedade de Fernando Emygdio, e 
que foi depois do fallecido conselheiro Ulrich; 
a do sr. dr. Carvalho Monteiro, na Cruz da Pe- 
dra, do lado sul da estrada, com um bonito portico 
acastellado e o muro com ameias; tem boa casa 


283 


BEM 


de habitação. jardim, lago, estufa, pomares e hor- 
tas. Ainda na freg. de Bemfica se contam ontras 
propriedades egualmente apreciaveis. Juntoao an- 
tigo palacio da condessa da Povoa está o hos- 
picio de Santa Izabel, estabelecido em easa qne 
pertenceu À infanta D. Izabel Maria. O sitio de 
Bemfica é um dos mais apraziveis, e mnitas fa- 
milias ali vão passar a estação calmosa. loje 
está sensivelmente melhorado; tem ruas espaço- 
sas, a avenida Gomes Pereira, que vac ter à es- 
tação, orlada de bonitos e elegantes chalets, nos 
terrenos da antiga quinta de Marrocos, que per- 
tencen a Clandio José Nunes e depois ao eom- 
mendador Gomes Pereira. O bairro Heredia, 


devido à iniciativa do proprietario dos ter-. 


renos em que assenta e de quem tem o uome, 
acha-se bem situado na encosta do antigo sitio 
das Peseadeiras, e no seu alto projecta-se a con- 
strneçião de uma casa de saude. Conta já um cres- 
cido numero de coustrucções. Está ligado directa- 
mente å estrada de Bemfica, na Cruz da Pedra 
Em Bemfica ha varios chafarizes. O de S. Do- 
mingos, com todo o sen encanamento até ao Aque- 


dueto geral, foi obra do inglez Gerardo Devisme, | 


na supposição de lhe dar a agua preeisa. Depois 
de acabado, o chafariz esteve tres annos sem 
ter agua, até que, por alvará de 27 de março de 
1787, se lhe mandou distribnir um annel d'agua, 
mas, em easo de falta no Aqneducto, seriam prefe- 
ridos os chafarizes de maior necessidade, conce- 
dendo se os sobejos ao referido Devisme, os 
quaes passaram ao marquez d'Abrantes, e depois 
à infauta D. Izabel Maria, que estava de posse da 
quinta. O chafariz da Buraca foi feito por ordem 
da Juuta das Aguas Livres de 23 de dezembro 
de 1771, e por despacho da direeção do 10 de 
maio de 1834, correm os sobejos para a quinta 
da Buraca, que então pertencia a Lopes Pastor. 
O chafariz de Bemfica foi feito tambem por or- 
dem da Juuta das Aguas Livres de 17 de julho 
de 1778. Pela resolução de 29 de dezembro de 
1779, e alvará de 19 de julho de 1786, concede- 
ram-se os sobejos para uma quinta de que era 
proprietario o desembargador Manuel Ignacio de 
Monra. O chafariz da Fonte, que fica junto à 
quinta d'este nome, foi construido em consequen- 
cia d'nma representação qne as lavadeiras e mo- 
radores de Alfarrobeira esitio da Fonte dirigiram 
à camara mnnicipal de Lisboa, pedindo um eha- 
fariz e um tanque para lavarem roupa, dizendo o 
proprietario da quinta proxima, então Vicente 
Gonçalves Rio Tiuto, mais tarde barão do Rio 
into, que se offerecia para fazer a obra á sua 
custa. À camara, depois de averignações, con- 
cedeu, por despacho de 14 de dezembro de 1848, 
uma penua d'agua para um novo chafariz. Não con- 
tentes os interessados, houve novo pedido, e a ca- 
mara coneedeu mais outra penna, em sessão de 12 
de abril de 1349. O chafariz eonstruiu-se, c por de- 
traz, à 29 passos, se formou um tanque de lavadei- 
ras, indo os sobejos da agua para a referida quinta. 
Mas a 16 de novembro ainda de 1849, Rio Tinto ex- 
poz à camara, n'um requerimento, que os sobejos 
do chafariz eram muito poucos como a experiencia 
do verão havia mostrado, que as lavadeiras fica 
vam quasi privadas das vantagens com que con- 
tavam, quando elle se propozera a “fazer a 
obra do chafariz e tanques, cm que dispendera 
5005000 réis, e assim offerecia o donativo de 
4505000 réis se a camara mandasse largar dirc- 
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ctamente para o tanque mais uma peuna d'agna, 
pedindo tambem licença para tapar um poço, que 
ficava no caminho em frente da quinta e perto 
do chafariz, por obstruir a livre passagem dos 
carros e mais trafico d'aquelle caminho. À camara 
accedeu ainda a este pedido. O sitio chamado 
Poço do Chão, onde tambem ha nma quinta e 
casa de residencia, receben este nome da fórma 
seguinte: Os moradores d'aquelle logar, tendo 4 
frente Fernão Nunes e João Martins, prineipia- 
ram a abrir este poço para serviço do publico, 
sujeitando todos os moradores a um imposto, pe- 
la grande falta d'agua que sentiam para seu nso. 
Fernão Gomes e seus filhos oppozeram-se dizendo 
que nada pagariam das despezas que se fizessem, 
e por isso se não utilisariam da agua, c que o 
chão onde trabalhavam e pretendiam fazer o poço 
não pcrtencia ao concelho, porém sim a Jorge 
Annes, do mesmo logar de Bemfica. Por ordem 
do senado fez-se uma vistoria, e Jorge Armes 
declarou que a maior parte do chão, onde se 
preteudia abrir o poço, era realmente do conce- 
lho, e que apezar de ser preciso para a obra uma 
pequena parte do terreno que lhe pertencia, não 
se oppunha, para que os moradores pudessem 


, concluir o trabalho começado. Em vista desta 





| declaração, por sentença de 9 de agosto de 140, 


o corregedor da cidade Ruy Davilla Escudeiro 
mandou continuar a obra, declarando ser do cou- 
celho o chão, e condemnando os autores da oppo- 
sição a pagarem a parte qne lhes viesse a per- 
tencer. O peço ficou com dois peitoris, um fazendo 
frente ao sudueste e outro ao nordeste. Este poco 
tem hoje nma bomba. 

Bemfica. Pov. e freg. de Santa Martha, da 
prov. da Estremadura, cone. de Almeirim, com. 
e distr. de Santarem, patriar. de Lisboa; 1.367 
hab. A pov. dista 9 k. da séde do conc. Tem est. 
post. Pertence à 1.º div. mil. e ao distr. de re- 
crutamento e reserva n.º 2 com a séde em Lisboa. 

| Pov. na freg. de N. 5.º da Conceição, de Ponte 
do Rol, conc. de Torres Vedras, distr. de Lisboa. 

Pov. na freg. de S. salvador, de Real, conce. 
de Amarante, distr. do Porto. 1 Logar na freg. 
de S. Pedro, de Alviobeira, conc. de Thomar, 
distr. de Santarem. || Logar na freg. de Santo 
Estevão, de Barrozas, conc. da Lonzada, distr. do 
Porto. || Logar na freg. de Santa Maria da De- 
veza e cone. de Castello de Vide, distr. de Por- 
talegre. || Logar na freg. da Sé. cone e distr. de 
Portalegre. || Casal na freg. de S. José, de Lama- 
rosa, conc. de Coruehe, distr. de Santarem. | Ca- 
sal na freg. de S. Vicente do Paul, conc e distr. 


| de Santarem. || A as de duas roças, na 
) 


ilha de S. Thomé, Africa Occidental. 

Bemfica (Convento de S. Domingos de). Fica 
situado no local onde existiam os paços de Dem- 
fica e a quinta que lhes ficava annexa, que desde 
o reinado d'el-rei D. Diniz serviam de residencia 
de campo dos nossos monarehas. El-rei l1). João l. 
quercudo agradecer a Deus tantas victorias que 
alcançara, e tambem por instancias do seu chan- 
celler-mór, o notavel jurisconsulto João das Re- 
gras, fiz doação d'estes paços à ordem de S. Do- 
mingos, com terras, hortas e pomares visinhos, 
em 22 de maio de 1399, para ali se fundar um 
convento, o qual se construiu com o auxilio regio, 
e juntamente uma egreja de modesta fabrica e 
mnito limitadas proporções. No decorrer dos tem: 
pos fizeram-se muitas obras de reconstrucção, 
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tanto na egreja como no convento, para que bas- 
tante concorreu a piedade dos nossos soberanos. 
D. João 11 concedeu-lhe a propriedade denomi- 
nada Quinta das Ilhas. D. Manuel tambem dei- 
xou religiosa memoria, ordenando que se can- 
tassem todas as semanas duas missas aos Anjos, 
a favor dos navegantes que tinham concorrido 
para os descobrimentos e constituiam as forças 
das victorias orientaes d'aquella cpoca. A rainha 
D. Catharina, mulher de D. João II, tratoulesta 
casa religiosa como sc fôsse sua capella, offere- 
cendo-lhc do scu oratorio particular reliquias de 
muita devoção e de valor, cutre outras um pc- 
daço do Santo Lenho wuma grande cruz de prata. 
Filippe II lhe concedeu esmolas importantes. 
Nos principios do seculo xvn todo o edifício 
ameaçava ruina. Procedeu-se então a uma reedi- 
ficação quasi geral, por diligencias do prior do 
convento, 1). Fr. João de Vascoucellos. Este pre- 
lado lançou em 29 de junho de 1624 a primeira 
pedra nos alicerces da nova 
egreja. Tambem fôram recons- 
truidos o claustro, casa do ca- 
pitulo, refeitorio e dormitorio. 
Do antigo edifício apenas fica- 
ram a sacristia € o coro. O 
terremoto de 1755 arruinou a 
egreja e o convento, que logo 
se reedificaram. Na Historia 
de S. Domingos, de fr. Luiz de 
Sousa, vem uma descripção de 
todo o. edifício. A capella-mór 
da egreja tem primorosos tra- 
balhos d'ornato, e nm sumptuo- 
so baldaquino, onde está um 
magnifico sacrario. No arco cru- 
zeiro ha duas grandes capellas, 
no corpo da egreja seis, ador- 
nadas de boas pinturas c ou- 
tras diversas capellinhas. Este 
convento foi sempre noviciado 
dominicano. Tem um espaçoso dormitorio para 
os noviços e outro pavimento ao lado para os rc- 
ligiosos, além das mais oficinas claustraes e uma 
famosa cêrca eom boa agua. No convento exis- 
tiam muitas imagens de madeira de grande va- 
lor, com especialidade nma do Santo Christo. 
Nos domingos de maio costumava fazer-se uma 
romaria em honra de S. Domingos, advogado e 
protector dos que andam sobre as aguas do mar. 
Esta romaria, que chamava sempre graude con- 
correncia, acabou com a extincção dos conventos. 
Na Historia de S. Domingos, a que já nos referi- 
mos, descreve-se a origem d'esta romaria: «Par- 
tia para a Allemanha certo mercador, quando os 
frades começavam a povoar a casa. Assentou 
el-rei D. João I com elle que lhe fizesse lavrar 
wAquellas partes, em fino alabastro, uma imagem 
do santo para a dar aos frades. Não foi descuidado 
o mercador; fez a imagem e embarcou-se com 
ella. Na viagem levantou-se tormenta, e foi o 
perigo tal, que os que mandavam a via se deram 
por perdidos, tratando cada um dos remedios da 
alına, mais que do goveruo da embarcação. N'este 
estado foi instincto do cêo lembrar-se o merca- 
dor da peça que trazia. Cheio de animo e con- 
fiança, deu vista d'ella aos companheiros; exhor- 
tou-os a se enceinmendarem ao santo; esforçou-sc 
a devoção com a necessidade; mostrou o Senhor 
que a intercessão do seu servo dava vida e sal- 
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vação aos afligidos; porque n'um momento ees- 
sou a furia dos ventos, abrandou o mar, e corrc- 
ram com bonança até tomarem a barra de Lis- 
boa, e eutrarem o rio. Celebrou-se o successo 
como verdadeiro milagre, e tanto que soou na 
cidade, como sua vida e substancia pende de na- 
vegações, obrigou o povo a estimar e buscar a 
imagem; e porque coustou que valêra aos nave- 
gantes que a traziam em um domingo de maio, 
dura a romagem em taes dias. Tem seu assento 
uo altar do IKosario em um nicho dourado que 
fica aos pés da Senhora.» A concorrencia tor- 
Dou-sc tão importante, que se julgou indispen- 
savel instituir-se uma feira n'aquelle logar para 
abastecimento dos romeiros, e a requerimento do 
prior c mais religiosos do convento de Bemfica, 
el-rei D José a concedeu por alvará de 2 de 
maio de 1751. No anno de 1818 houve um incen- 
dio no couvento, que esteve quasi a ponto de se 
perder. A livraria é que ardeu completamente, 
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queimando-se muitos livros raros c manuscriptos 
de bastante apreço. Quando sc deu a extincção 
das ordens religiosas, em 1834, a irmandade de 
N. 8.2: do Rosario, existente na egreja, tomou 
posse della, com autorisação do governo, e a 
conservou por algum tempo com decencia, tendo 
seu capellão. Mais tarde o convento foi vendido 
à infanta D. Izabel Maria, conscrvando-se 0 claus- 
tro e a portaria. À egreja, parece que deixou de 
pertencer å irmandade do Rosario, ou porque 
esta acabasse, porque esteve alguns annos sem cul- 
| to, concorrendo para que novamente lhe tôsse res- 
tituido a referida infanta. Estabeleceu-se ali nm 
asylo e casa de educação à infancia. Depois do 
fallecimento de D. Izabel Maria, dizem ter es- 
tado ali uma fabrica de chitas, e actualmente 
parece que está entregue a umas irmãs de ca- 
ridade francezas. A cêrca vendeu-se, e é hoje 
propriedade particular. O convento era memora- 
| vel por quatro grandes vultos historicos que o 
ilustraram na vida por suas virtudes e de subido 
engeuho, ou que o honraram na morte com o dc- 
posito das suas veneraudas cinzas. Estes quatro 
vultos são: D. Fr. Bartholomeu dos Martyres, 
Fr. Luiz de Sousa, D. João de Castro e João das 
Regras. O primeiro, que teve a mitra primacial 
de Braga, c que tão nobre e sabiamente susten- 
tou no concilio tridentino os iuteresses e digni- 
, dade da religião c da patria, foi couventual d'este 
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mosteiro. O segundo, que na vida seeular assom- 
brou os inimigos da nossa independencia com um 
acto de heroico patriotismo, ehamando-se então 
Manuel de Sousa Coutinho, edificando depois a 
todos no claustro como exemplar das virtudes 
clristãs, sendo tambem um dos nossos mais bri- 
lhantes cscriptores, que viveu, falleeeu e foi se- 
pultado n'aquella casa religiosa. O terceiro, ao 
cabo d'uma existencia gloriosa, que encheu toda 
a Asia com a fama das suas acções heroicas e 
com o prestigio c respeito do nome portugucz, 
ali dorme o eterno somno, na capella que lhe foi 
consagrada. O quarto, o eloquente orador, o mais 
celebre jurisconsulto de Portugal no seculo xv, 
que tambem ali descança n'um respeitoso mauso- 
léo. A eapella dos Castros tem a invocação de 
Corpus Christi, é porém mais couhecida pela ca- 
pella dos Castros, e está eollocada no adro da 
egreja de S. Domingos, ficando na frente d'esta. 
Foi construida por D. Francisco de Castro, bispo 
iuquisidor geral, e destinada para jazigo do no- 
tavel vice-rei da India. A capella não prima em 
bellezas de arehiteetura, mas é grandiosa, tanto 
pela sua vastidão, que lhe dá proporções d'uma 
boa egreja, como pelos materiaes de que é con- 
struida, pois que desde o pavimento, que é de 
marmore de córes, até á abobada, que é de ex- 
cellente cantaria, toda a sua fabrica é de pedra 
bem lavrada. Tem um só altar, por detraz do qual 
está o coro. Entre as seis celumnas que adornam 
o altar, vêcm-se sobre peanhas scis custodias 
com reliquias de santos, tres de cada lado. No 
pavilhão ou baldaquino que faz cobertura ao sa- 
crario, avultam as imagens de Nossa Senhora c 
S. Domingos Estas imageus. que commemora 

vam uma das victorias do vice-rei, conservaram- 
se no oratorio particular de D. João de Castro 
até que sen neto, D. Franciseo de Castro, as man- 
dou trasladar para a capella Ali jazem em tumu- 
los de marmore que deseançam sobre quatro ele- 
phantes egualmente de marmore, D. João de Cas- 
tro e sua mulher D. Leonor Coutinho, da parte 
do Evangelho; D. Alvaro de Castro, seu filho, e 
sua mulher, D. Anna de Athayde, da parte da 
Epistola. No presbyterio estão as sepulturas do 
bispo D. Francisco de Castro e de sua irmã, D. 
Violante de Castro, condessa de Odemira. N'um 
vasto carnciro, que se abre por debaixo d'esta 
capella, com seis arcos, n'um dos quaes se ergue 
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| mez de Maio era de 1442. (Esta data corresponde 
a 1404, da cra de Christo). 

Bemfica (Palacio e quinta do marquez de Fron- 
teira em S. Domingos de). Está situada esta quinta 
com o seu respectivo palacio no começo da en- 
costa da serra do Mousanto, do lado de Bemfica. 
O palacio é de construcção grandiosa c elegante, 
e foi edificado em terras da casa de Mascarenhas, 
chamadas Morgado novo. A edificação data do prin- 
cipio do ultimo quartel do seculo xvm, mas a ca- 
pella já existia, como se vê pela inseripção lavra- 
da sobre a porta, que marca a era de 1548, epoca 





| 


um altar, estão os caixões de ontras pessoas da | 


inesma familia. Os tumulos de D. João de Castro 
e de seu filho teem epitaphios em latim. Ja mais 
de 50 annos um descendente do vice-rei, o conde 
de Penamacor, mandou reparar e adornar de novo 
a capella. O mausoléo de João das Regras levan- 
tava-se antigamente no meio da egreja, mas quan- 
do esta se reconstrniu no seculo xvn, foi transfe- 
rido para junto da porta da entrada, å direita de 
quem entra. E' de marmore braneo c assenta so- 
bre quatro leões. A caixa tem por unico adorno 
oito eseudos, representando todos o brazão de ar- 
mas de João das Regras, cuja figura em alto re- 
levo está deitada sobre a tampa. À estatua tem 
vestes talares; na cabeça o barrete doutoral, e 
ao lado. o estoque, insignia de cavalleiro. Aos pés 
está um cão, emblema da fidelidade, posto como 
em guarda e vigia. Em volta da tampa lê-se em 
caracteres gothicos: Aqui jaz João das ltegras 
Cavalleiro Doutor em Leys, privado del rei D. 
João fundador deste mosteiro, finou tres dias do 
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em que se julga ter sido restaurada. O palacio tem 
cousas muito notaveis, como a escada, que é d'um 
traçado clegante; a sala dos paineis, onde se vêem 
muitos retratos de pessoas da familia dos srs. mar- 
quezes de Fronteira; as duas galerias, e a sala 
conhecida pela sale das batalhas, que serve de 
sala de jantar, que tem onze metros e meio de 
comprido e nove de largo. N'esta sala vêem-se 
cinco portas e outras tantas janellas, sobre as 
quaes estão diversos bustos de pessoas de fa- 
milia: D. Fernão de Magalhães, senhor de La- 
vre, commendador de Mertola e de Almodovar, 
altaide-mór de Montemór-o-Novo e de Alcacer 
do Sal, capitão de ginetes dos monarchas D. 
João II e D. Manuel, chefe da casa dos Mascare- 
nhas; D. Manuel de Mascarenhas, que se distin- 
guiu na tomada de Azamor em 1515, c foi gover- 
nador de Arzilla, onde morreu, merecendo pelas 
suas façanhas o cognome de U espada cortadora ; 
D. Fernaudo de Mascarenhas, que morreu na bata- 
lha de 4 de agosto de 1578, em Alcaeer-Kibir ; 
D. Manuel de Mascarenhas, que ficou ferido e pri- 
sioueiro na referida batalha; o 1.º conde da Tor- 
re, D. Fernando de Mascarenhas, governador de 
Ceuta e de Tanger; o 2.º marquez de Fronteira, 
que commandou a vangnarda do marquez das Mi- 
nas, quandoeste fidalgo entrou em Madrid, e assis- 
tiu á batalha de Almanza; o 3.º marquez, gencral 
em differentes capitanias do Brazil; o 4.° e o 5.° 
marquez e D. Franciseo de Mascarenhas, 1.º conde 
de Coculim. N'uma das paredes d'esta sala existe 
cm alto relevo c de tamanho natural, o retrato do 
1.º marquez de Fronteira, a cavallo, vestido de ma- 
rechal, tendo por baixo uma longa inscripção enu- 
merando os cargos que exerceu, as honras que 
teve, data do nascimento e do fallecimento, e de 
quando fuudou a quinta. A sala está guarnecida 
de azulejos, onde se vêem pintadas as batz- 
lhas em que tomaram parte diversos membros 
da illustre familia dos Mascarenhas, especialisan- 
do-se a do Amcixial, a 8de junho de 1663, em que 
está o fundador da easa luctando corpo a cor- 
po com o gencral castelhano D. João d'Austria. 
Na Armaria real de Madrid, segundo dizem, 
mostra-se o elmo que D. João d'Austria trazia 
n'aquella batalha, mareado pela espada do 2.º 
conde da Torre. Entre os retratos que existem 
no palacio, vêcm-se os da marqueza de Tavora, 
D. Leonor ; de D. Magdalena de Vilhena; de D. 
Franciseo de Almeida, 1.º vice-rei da India; e 
dois retratos do marquez de Alorna; um tirado 
antes da sua prisão, e outro depois de ser resti- 
tuido á liberdade, tendo estado encarcerado du- 
rante 18 annos. Uma das fachadas do palacio 
deita para um vasto pateo de entrada, onde ha 
duas fontes; a outra olha para um jardim à in- 
gleza com um bonito tanque em fórma de estrel- 
la, no centro do qual ha uma Venus de marmore; 
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a terecira tem na frente um grande jardim no 
gosto italiano, com cinco tanques octogonaes, e 
no fundo um que tem 50 metros de comprimento 
e 19 de largura, circumdada de balaustrada, va- 
sos e figuras de marmore. Na parte superior de 
um dos lados d'este tanque, corre uma varanda, 
intitulada a varanda dos reis, para onde se sobe 
por duas largas e espaçosas escadarias, a que 
servem de remate dois vistosos pavilhões com 
uma cupola pyramidal. Na parede da varanda es- 
tão mettidos, como em nichos, bustos dos reis por- 
tuguezes, desde D. Atfonso I até D. João V, tra- 
balhados em marmore de Carrara. Estes jardins 
confinam d'um lado com um pomar e uma grande 
norta, é do outro com uma comprida matta, que 
occupa uma parte da encosta da serra, e d'onde 
se avista um pittoresco panorama. Tanto os jar- 
dius como a matta conteem bonitos exemplares 
de plantas. A outra face do palacio é formada de 
uma espaçosa varanda cheia dc estatuas de mar- 
more, de figuras mythologicas, que lançam agua 
em conchas tambem de marmore. E’ no fim d'esta 
varanda que está a capella. A entrada para a 
quinta é por um elegante portico. Além do que 
apontamos, ainda se cucontra n'aquella mages- 
tosa propriedade uma grande cascata que deita 
para um rio, bellos bosques, variadas collecções 
de flóres, viveiros elegautes de differentes espe- 
cies de passaros, fontes e lagos de diversas fór- 
mas, etc. 

Bemfique. Logar na freg. de Santo André, de 
Ancêde, cone. de Baião, distr. do Porto. 

Bemgado. Pov. na freg. de Santa Catharina 
da Fonte do Bispo, conc. de Tavira, distr. de 
Faro. 

Bemlhevae. Pov. e freg. do Espirito Santo, 
da prov. de Traz-os-Montes, conc. de Villa Flôr, 
com. de Mirandella, distr. e bisp. de Bragança; 
339 hab. e 85 fog. Está annexada civilmente á 
freg. de Freixoso. Tem ese. do sexo mase. Est. 
post. À pov. dista 12 k. da séde do cone. E’ terra 
fertil. O parocho era apresentado pelo D. abbade 
do mosteiro de Bouro, da ordem de S. Bernardo, 
e tinha de rendimento 88000 réis de congrua c o 
pé d'altar. Perteuce à 6.º div. mil. e ao distr. de 
recrutamento e reserva n.º 10 com a séde em Mi- 
randella. || Casal na freg. de S. Pedro, de Azu- 
rem, conc. de Guimarães, distr. de Braga 

Bemnamor. Pov. na freg. de N. S. da Con- 
ceição, conc. de Tavira, distr. de Faro. 

Bemparecinho (Monte de). Na freg. de S. 
Salvador e cone. de Odemira, distr. de Beja. 

Bemposta (João Guilherme Hyde de Neuville, 
1.º conde e 1.º marquez da). Este diplomata fran- 
cez pertence quasi tanto å nossa historia como å 
de França, porque representou um importante 
papel na politica e nas luctas civis de Portugal. 
N. em Charité-sur-Loire a 24 de janeiro de 1776, 
fal. em Paris a 28 de maio de 1557. Era descen- 
deute d'uma familia de emigrados inglezes, que se 
estabelecera em França depois do anno de 1746. 
Seu pae tornára-se proprietario de Ncuville e de 
uma grande fabrica que comprára em 1788, mas 
a revolução franceza fizera-lhe perder uma parte 
importante da sua fortuna. Casara em 1771 com 
Maria Roger de Neuville. Tinha apenas 14 annos 
de edade Hyde de Neuville, quando veiu para 
Paris, onde a revolução franceza cstava já trium- 
phante. Era ardente e destemido, e defendia sem- 
pre a rainha e as pessoas reaes, mesmo na pre: 
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sença dos revolucionarios mais exaltados. Inimigo 
implacavel da revolução, entrou em todas as cous- 
pirações e em todos os movimentos para derrubar 
o novo regimen. Apezar de se afoitar destemida- 
mente a todos os pcrigos, era d'uma felicidade 
rara, porque sempre conseguia livrar-se do furor 
dos inimigos; disfarçava-se, mudava de nome, es- 
capando assim ás perseguições. No entretanto, 
apezar da continua lucta em que andava, casou 
em 1796 com Henriqueta Josephina Rouillé de 
Marigui, filha de Estevão Rouillé de Marigni e 
de sua mulher, Margarida de Villencuve. Esta 
senhora foi interceder para com Napoleão a fa- 
vor de seu marido, e o imperador commutou à 
pena de morte a que estava condemunado, se fósse 
apanhado, no exilio para os Estados Unidos, onde 
esteve até 1814. Apenas soube que Napoleão es- 
tava desterrado na ilha d'Elba e Luiz XVUI em 
Paris, partiu logo para esta cidade, onde foi muito 
bem recebido por el-rei, tendo logo por commis- 
são, que elle pediu, o ir à Italia observar o que 
sc passava na ilha d'Elba. Luiz X VIII concedeu- 
lhe então muitas honras e o titulo de barão de 
Neuville. Percebendo que Napoleão andava em 
desasocego, voltou a França para acautellar o 
rei, porém quando ali chegou, já encontrou Na- 
polcão; disfarçado, dirigiu-se a Gand, oude es- 
tava Luiz XVIII. Depois esteve na legação dos 
Estados Unidos; transferiram-n'o mais tarde para 
a embaixada do Iirazil, onde estava a córte por- 
tugueza. O Rio de Janciro cra então a metropo- 
le. Desde esta cpoca começou a figurar na noss: 

historia politica. Pouco tempo se demorou n'aquel- 
la embaixada, porque rebeutara em Lisboa a re- 
volução de 1820. As idéas liberaes iam-se desen- 
volvendo no Brazil, e D. João VI entendeu ser 
util voltar à Europa. Hyde de Neuville veiu tam- 
bem. Assistiu a diversos episodios politicos que 
então se deram, c na celebre revolta conhecida 
pela Abrilada (V: este nome) foi um dos diploma- 
tas estrangeiros que mais serviços prestou a D. 
João VI. Na noite de 29 de abril de 1824 achava-: 
se reunido o corpo diplomatico, os ministros e a 
melhor sociedade de Lisboa n'um baile dado pelo 
ministro inglez, quando o conde de Subserra, um 
dos ministros, foi avisado de que å sahida seria 
preso e talvez assassinado. Ilyde de Neuville, 
apenas teve conhecimento d'esta noticia, offere- 
ceu a sua carruagem a Subserra, livrando-o as- 
sim dos perigos que o amcaçavam. Durante a 
noite occorrcram cxtraordinarios successos; os 
conspiradorcs, à frente dos quacs se viam a rai- 
nha D. Carlota Joaquina e o infante D. Migncl, 
tinham mandado prender os ministros, e o pro- 

prio rei ficára retido no paço da Bemposta, por 
todas as fórmulas cortezes. Informado do que suc- 
cedera, Hyde de Neuville convocou todos os re- 
presentantes das potencias estrangeiras para O 

palacio da nunciatura, e os convidou a irem ter 
com cl-rei. O nuncio declarou que seguiria para 
toda a parte o cmbaixador de França e o minis- 

tro inglez; os outros diplomatas tambem se lhe 

aggregaram com toda à confiança. O enviado dos 
Estados Unidos observou que a diplomacia ame- 
ricana pouco se occupava com usurpações curo- 
péas, mas dizendo-lhe Hyde de Neuville que se 
tratava de salvar um pae que o proprio filho ten- 
tava assassinar, o ministro republicano decidiu- 
se a acompanhal-o, e partiram todos para o paço 
da Bemposta. Quando ali chegaram, as sentinel- 


287 


BEM 


las lhes impediram a entrada. Appareceu então 
o commandante da guarda exigindo um hilhete 
do. infante para deixar entrar os embaixadores. 
A esta exigencia Hyde de Neuville respondeu 
com energia: «Sua Alteza é um vassallo, e nós 
não reconhecemos senão el-rei D. João VI. E lem- 
bre-se que se perdôa aos filhos do rei os seus 
desvarios, mas os seus cumplices são entorcados.» 
O official nem assim se resolveu a deixál-os en- 
trar, e o corpo diplomatico só foi attendido quan- 
do veiu uma ordem de D. Thomaz Mascareuhas, 
ajudante de ordens de D. Miguel, tomando sobre 
si a responsabilidade. D. João VI, vendo ao seu 
lado os ministros estrangeiros, recobrou animo ; 
louge, porém, de acceder aos desejos de Hyde de 
Neuville, que julgava indispensavel a demissão 
de D. Miguel do cargo de commandante em chefe, 
e que publicamente se reprovasse o modo por que 
eile tinha procedido, o rei optou por uma satisfa- 
ção do filho na presença dos ministros estrangei- 
ros, e não houve meio de o resolver a tomar as 
medidas energicas que as circumstancias recla- 
mavam. Continuaudo o infante no seu systema de 
prisões arbitrarias, Hyde de Neuville conseguiu, 
depois de muitas e repetidas instaneias, que D. 
João VI se refugiasse a bordo d'um navio de gucr- 
raestrangeiro surto no Tejo, para d'ahi ordenar a 
D. Miguel a sahida de Portugal e dietar as pro- 
videncias que o estado do paiz exigia com urgen- 
cia. À 9 de maio, finalmente, D. João VI, a pre- 
texto de ir visitar a nau ingleza Windsor-Castle, 
recolheu-se a seu bordo, e d'ali deu as suas leis, e 
D. Miguel foi obrigado a sahir do reino. El-rei 
premiou todos que o tinham auxiliado n'aquelles 
dias funestos, e Hyde de Neuville, ministro de 
França, reccbeu o titulo de conde da Bemposta, 
em tres vidas, por decreto e carta, com a data de 
13 de maio do referido anno de 1824. Ilyde de 
Neuville voltou a Paris, onde foi cleito deputa- 
do. Mais tarde, em 1828, sendo ministro da mari- 
unha no ministerio Martignac, melhorou o systema 
colonial, e foi um forte defensor da abolição da 
escravatura, favorecendo altamente o partido de 
D. Pedro IV. Quando o gencral Saldanha, repel- 
lido das aguas da ilha Terceira pelo almirante | 
Walpole, aportou a Brest no fim de janeiro de 
1829, elle e os seus companheiros encontraram 
uno ministerio francez a melhor hospitalidade, o 
que cm grande parte foi devido a inílucucias do 
conde da Bemposta, que então e sempre protegeu 
quanto pôde a causa liberal portugueza. Por es- | 
tes distinctos serviços, a rainha D. Maria H, por | 
decreto de 11 de junho de 1835, clevou o titulo 
de conde a marquez da Bemposta, tambem cm 
tres vidas. O diplomata francez não voltou a Lis- 
boa, e pareee que pouco depois se retirara da po- 
litica. Eutre algumas obras que publicou, conta- 
se a seguinte, que foi impressa em Paris no anuo 
de 1830: La question portugaise. 

Bemposta (Fr. Torquato da). Religioso da or- 
dem de 5. Bernardo, natural da villa da Bemposta 
na Beira; viveu e morreu no couvento d'Aleoba- , 
va, em cuja bibliotheca deixou manuscripta uma 
obra notavel sobre canones, com o seguinte titu- 
lo: Ordo judiciarius collectus é Magistris Lgidio, 
Joanne de Deo, Bartholamgo, & Francado Cano- 
nistis. 

Bemposta. Villa e freg. de S. Pedro, da prov. 
de Traz-os-Montes, conc. e com. de Mogadouro, 
distr. e bisp. de Bragança ; 1.292 hab. e 271 fog. 


288 


BEM 


Era antigameute da comarea de Miranda. Fôram 
seus donatarios os senhores de Villa Flôr. Tem 
alfandega, e é limitrophe com as provincias hes- 
panholas de Salamanca e Zamora. À pov. dista 
19k da séde do conc. e está situada sobre a mar- 
gem direita do rio Douro, d'onde se vêem muitas 
terras de Portugal e de Hespanha. O commenda- 
dor de Santa Maria-a-Velha, de Castello Branco, 
apresentava o abbade, que tinha de rendimento 
2008000 réis. O padroado d'esta egreja passou 
para os marquezes de Tavora, e em 1759, pelo 
supplicio d'estes fidalgos, ficou pertencendo à co- 
rôa até 1834. Tinha annezas as freguezias de Pe- 
nêdo e Algosinho, que o abbade d'aqui apresen- 
tava; juiz ordinario e ofhciaes da camara, Sujeitos 
à ouvidoria de Villa Flôr. El-rei D. Diniz lhe deu 
foral em Lisboa, a 15 de junho de 1315, fazendo-a 
então villa. D. Manuel lhe deu foral novo, tam- 
bem em Lisboa, a 4 de maio de 1512. Tem esco- 
las para ambos os sexos e est. post. permutando 
malas com Mogadouro. Pertence à 6.* div. mil. e 
ag distr. de recrutamento e reserva n.º 10 com a 
séde em Mirandella. A terra é muito fertil, e cria 
gado de toda a qualidade. A 1.500 m. da villa 
corre a ribeira de Lamoso, que se precipita in- 
tcira do cume d'um rochedo na altura de 35 m., 
formando uma cascata, a que chamam Faia de 
Agua Alta. À pencdia, no meio da sua clevação, 
apresenta um caminho por onde passam homens 
e gado, sem risco de se molharem. Vê-se aqui um 
reducto, a que chamam castello, e que tem tres 
portas. Antigamente havia outro fortim n'um alto 
sobranceiro ao Douro, a 3 k. da villa e frouteiro 
4 villa de Formosclha, a que dão o nome de cas- 
tello d'Oleiros, que a tradição diz ter sido obra 
de moiros Este castello é apenas uma muralha de 
2 m. de largura, no cume do outeiro, cercando-o, 
com um ambito de 130 m. de comprimento e 40 
de largo. E’ sitio muito alcantilado. Consta que 
nos annos de 1827 c 1528 se encontraram aqni, 
eutre outras cousas, uma pequena espada de pra- 
ta, moedas de ouro e tambem de prata, com letras 
inintelligivcis, e uma pedra de marmore branco 
com arabescos e esculpturas. || Pov. e freg. de N. 
S. da Silva, da prov. da Beira Baixa, conc. de 
Penamacor, com. de Idanha-a-Nova, distr. de Cas- 
tello Jtranco, bisp. da Guarda; 479 hab. e 102 fog. 
A pov. dista 15 k. da séde do conc. c está situada 
em campina, d'onde se vêem diversas povoações. 
Foi da comarca de Castello Branco, e era da co- 
rôa. A camara da villa é que apresentava o cura, 
que recebia dos paroclianos 5 moios de trigo, 5 
moios de centcio, 2 almudes de viuho; a com- 
menda pagava-lbe 900 réis em diuheiro. O Por- 
tugal sacro e profano diz que o cura era apresen- 
tado pela mitra, tinha de congrua 158000 réis 
e o pé d'altar. Havia juiz ordinario, camara com 
vercadores, procurador do concelho, escrivão, of- 
ficial, ete. Tem est. post. e pertence å 2.º div. mil. 
e ao distr. de recrutamento e reserva n.º 21 com 
a séde em Castello Brauco. À terra é fertil. A um 
lado da villa vê-se uma antiga torre, cercada com 
sen reducto, a que chamam Castello. Está coberta 
de telha, tem dois andares, e é feita com muita 
solidez. Passa por esta freguczia o rio Torto. || 
Pov. e freg. de Santa Maria Magdalena, da prov. 
da Estremadura, conc. e com. de Abrantes, distr. 
de Santarem, bisp. de Portalegre. 997 hab. e 240 
fog. Esta freg. está annexada civilmente À de S. 
Facundo. Tem est. post. e telegr. pormutando 
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malas com Abrautcs. E’ cst. do caminho de ferro 


de Leste. A pov. dista 15 k. da séde do conc. e | 


está situada n'um valle, d'onde se vê Abrantes, 
Sardoal e Mação. Antigamente pertenceu á co- 
marca de Thomar. Eram seus donatarios os mar- 
quezes de Abrantes. E’ terra pouco fertil. Passa 
aqui o rio Torto e as ribeiras de Ulme e Muja. 
O vigario da collegiada de S. João Baptista, de 
Abrantes, apresentava annualmentc o cura, o qual 
tinha 30 alqueires de trigo e 105000 réis em di- 
nheiro, pagos pelos parochianos. Depois de sur 


estação do caminho de ferro, tem melhorado bas- | 


tante esta freguezia. Pertence á 4.º div. mil. e ao 
distr. de recrutamento e reserva n.º 22 com a séde 


em Abrantes. || Pov. na freg. de N. 8.º da Purifi- | 


cação, de Bucellas, conc. de Loures, distr. de Lis- 
boa. || Pov. na freg. de N. 8." d'Assumpção, de 
Aboim da Nobrega, conc. de Villa Verdc, distr. 
de Braga. || Pov. na freg. do Salvador do Mundo, 
de Almoster, conc. de Alvaiazcre, distr. de Lei- 
ria. !| Pov. na freg. de N. 8.º da Conceição, de 
Alvorge, conc. de Ancião, distr. de Leiria. " Pov. 
na freg. de S. Pedro, de Beberriqueira, conc. de 
Thomar, distr. de Santarem. || Pov. na freg. de 





S. Thomé, de Caldellas, conc. de Guimarães, distr. ; 


de Braga. || Pov. na freg. de Santa Maria, de Duas 
Egrejas, conc. de Villa Verde, distr. de Braga. || 
Pov. na freg. de S. Martinho, de Estoy, cone. e 
distr. de Faro. || Pov. na freg. de S. Miguel, de 
Lavradas, cone. da Ponte da Barca, dist. de Vian- 
na do Castello. || Pov. na freg. de S. Pedro, de 
Lomar, conc. e distr. de Braga. || Pov. na freg. de 
S. Lourenço, de Maiorga, conc. de Alcobaça, distr. 
de Leiria. || Pov. na freg. de S. Martinho do Bis- 
po, conc. e distr. de Coimbra. || Pov. na freg. de 
S. Julião, de Mendiga, conc. de Porto de Moz, 
distr. de Leiria. || Pov. na freg. de S. Martinho, 
de Moreira de Rei, conc, de Fafe, distr. de Bra- 
ga. || Pov. na freg. de S. Paio, de Parada de Ti- 
bães, conc. e distr, de Braga. |! Pov. que faz parte 
da villa do Pinheiro da Bemposta, na freg. de 
S. Paio, e de Travanca, na freg. de S. Martinho, 
conc. de Oliveira de Azemeis, distr. de Aveiro. 
| Pov. na freg. de N. 8.º da Conceição, de Ponte 
do Rol, conc. de Torres Vedras, distr. de Lisboa. 
|| Pov. na freg. de S. João Baptista, de Rebore- 
da, conc. de V. N, da Cerveira, distr. de Vianna 
do Castello. || Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Refoios do Lima, conc. de Ponte do Lima, distr. 
de Vianna do Castello || Pov. na freg. de S. Vi- 
conte, de Tavora, conc. de Arcos de Valle-de- 
Vez, distr. de Vianna do Castello. || Pov. na freg- 
de Santa Eulalia, de Valladares, cone. de Monsão, 
distr. de Vianna do Castello. || Pov. na freg. de 
S. Pedro, de Valle, conc. de Arcos de Valle-de- 
Vez, distr. de Vianna do Castello. || Pov. na freg. 
de 5. Thiago, de Villa Seeca, cone de Barccllos, 
distr. de Braga. || Pov. na freg. de S Miguel, de 
Villarinho do Bairro, conc. de Anadia, distr. de 
Aveiro. || Logar na freg. de S. Salvador, de Al- 
vor, conc. de V. N. de Portimão, distr. de Faro. 
|| Logar na freg. de S. Miguel, de Borba de Go- 
dim, conc. de Felgueiras, distr. do Porto. || Logar 
ua treg. de S. Thiago, de Carreiras, cone. de Villa 
Verde, distr. de Braga. || Logar na freg. de Santo 
Antonio dos Olivaes, conc. c distr. de Coimbra. 
| Logar na freg. de N. S." d'Assumpção, de Col- 
lares, conc. de Cintra, distr. de Lisboa. || Logar 
na freg. de S. Mamede, de Este, conc. e distr. de 
Braga. || Logar na freg. de S. Thiago, de Estom- 
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bar, conc. de Lagõa, distr. de Faro. || Logar na 
freg. de Santa Eulalia, conc. de Arouca, distr. 
de Aveiro. || Logar na freg. de S. Francisco da 
Serra, conc. de 5. Thiago do Cacem, distr. de 
Lisboa. || Logar na freg. de S. Salvador, de Joan- 
ne, conc. de V. N. de Famalicão, distr. de Braga. 
I| Logar na freg. de N. 8.º da Luz, ccone. de La- 
gôa, distr. de Faro. i| Logar na freg. de S. Salva- 
dor, de Padrciro, conc. de Arcos de Valle-de-Vez, 
distr. de Vianna do Castello. || Logar na freg. de 
S. Lourenço, conc. e distr. de Portalegre. || Logar 
na freg. de S. João Baptista, de Rio Caldo, conc. 
de Terras do Bouro, distr. de Braga. || Logar na 
freg. de N. 5.º do Soccorro, de Serpins, conc. de 
Louzã, distr. de Coimbra. || Logar na freg. de S. 
Salvador, de Sines, cone. de S. Thiago do Cacem, 
distr. de Lisboa. || Logar na freg. de S. Thomé, 
de Vade, conc. da Ponte da Barca, distr. de Vian- 
na do Castello. || Logar na freg. de N. 8.º da Con- 
ceição, e conc, de V. N. de Portimão, distr. de Fa- 
ro. || Bairro na ilha da Madeira, na freg. de Santa 
Beatriz, de Agua da Pena, cone. de Machico, distr. 
do Funchal. || Casaes na treg. de N. S.º d'Assum- 
pção, de Cazevel, conc. e distr. de Santarem. || 
Casaes na freg. de S. Mamede, de Ventosa, conc. 
de Torres Vedras, distr. de Lisboa. || Casal na 
freg. de N. S.a da Oliveira, de Sobral da Abe- 
lheira, conc. de Mafra, distr. de Lisboa. į Her- 
dade na freguezia de S. Martinho, conce. de Al- 
cacer do Sal, distr. dc Lisboa. || Horta na freg. 
de S. Agostinho e conc. de Moura, distr. de Beja. 
|| Monte na freg. de N. S." dos Remedios, de Mes- 
sejana, conc. de Aljustrel, distr. de Beja. || Monte 
e sitio na freg. de N. S. dos Mosteiros, conc. de 
Arronches, distr. de Portalegre. || Monte na freg. 
de N. S. d'Assumpção, de Saboia, conc. de Ode- 
mira, distr. de Beja. || Monte na freg. de S. Theo- 
tonio, conc. de Odemira, distr. de Beja. || Monte 
na freg. de S. Pedro, de Vaqueiros, cone. de Al- 
coutim, distr. de Faro. || Quinta na freg. de N. S.a 
d'Assumpção, de Triana, conc. de Alemquer, distr. 
de Lisboa. || Quinta na freg. de S. Pedro, de Azuci- 
ra, conc. de Mafra, distr. de Lisboa. || Quinta na 
treg. de Santa Maria, de Morcira, conc. de Mon- 
são, distr. de Vianna do Castcllo. || Roça da ilha 
de S. Thomé, na Africa Occidental. 

Bemposta (Casa da). Na freg. do Pinheiro da 
Bemposta. E' actualmente possuída por Eduardo 
d'Albuquerque Córte Real de Tavares e Tavora. 
Marcellino Raymundo Tavares da Silva Araujo e 
Albuquerque, vatural e senhor da quinta de Se- 
queiros da freguezia de Silva Escura, a brazo- 
nou com as armas que D. Maria I lbe concedeu 
por earta régia dc 20 de outubro de 1779. N'ella 
se diz ser filho de João Tavares da Silva, senhor 
da quinta de Sequeiros, e de sua mulher, D. Ma- 
falda Bernarda de Araujo e Albuquerque, ambos 
estes pessoas muito nobres e com aseendentes 
conhecidos. O brazão é o seguinte: escudo es- 
quartelado, no primciro as armas dos Tavarcs, 
no segundo as dos Silvas, no terceiro as dos 
Araujos, no quarto einco flôres de liz, dos Albu- 
querques; elmo de prata aberto, timbre o dos 
Tavares, e por diferença uma brica de azul com 
um M de prata. Este Marcellino casou com D. An- 
tonia Josepha Pereira da Costa Soares de Al- 
bergaria, da Casa da Praça, cm Estarreja, e teve 
varios filhos, entre os quaes se conta P. Antonia 
Soares de Albergaria d'Araujo Tavares e Silva 
de Albuquerque, que casou na quinta das Prezas, 
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freguezia de Silva Escura, com Francisco Anto- 
nio Alvares Ferreira, sargento-mór de Sever do 
Vouga. D'estes ultimos nasceu em 1806 Bernar- 
dino Alvares de Araujo e Albuquerque, que ca- 
sou com sua prima D. Josepha Margarida de 
Araujo e Albuquerque. D'este consorcio houve 
D. Maria Carolina d'Araujo Tavares e Silva de 
Albuquerque, senhora da Casa da Bemposta, ca- 
sada que foi com Sebastião Maria de Quadros de 
Tavares Côrte-Real, dos verdadeiros Tavares de 
Portugal. D'estes finalmente nasceram o supra 
dito Eduardo de Albuquerque e seu irmão Ber- 
nardiuo, dos quaes o primeiro, casado com D., Oli- 
via Adelaide Pereira da Silva Ferreira, é actual- 
mente senhor da Casa da Bemposta. 

Bemposta (Palacio da). Foi construcção da 
rainha D. Catharina, filha d'el-rei D, João IV c 
mulher de Carlos II, de Iuglaterra. Quando en- 
viuvou, resolveu voltar a Lisboa, e aqui chegou a 
20 de janeiro de 1693, sendo recebida por seu ir- 
mão, D. Pedro II, com demonstrações festivas, 
indo espcral-a ao Lumiar, c acompanhando-a 
depois ao palacio d'Alcantara, onde ficou resi- 
dindo por algum tempo. Passou depois a viver 
em outros palacios, como o do conde de Redondo, 
a Santa Martha, o do conde de Soure, å Penha 
de França, e o paço de Belem, até que se decidiu 
a construir um novo palacio para sua definitiva 
residencia. A rainha viuva escolhcu então uns 
terrenos no sitio chamado Campo da Bemposta, 
por ser muito arcjado c n'essa epoca ainda pou- 
co povoado ; traton logo de adquirir os terrenos 
indicados, comprando-os aos proprietarios, sendo 
a principal propriedade composta de casas gran- 
des c de outras pequenas com uma horta, parte 
morgado, parte bens livres, pertencente a Placi- 
do Castanheira de Moura, casado com D. Francis- 


ca Pereira Telles, filha do contador-mór Luiz Pce- | 


reira de Barros, e coustando que n'aquellas ca- 
sas havia o contador cscondido n'uma occasião 
de tumultos grande quantia de dinheiro, decla- 
rou-se na escriptura de venda que, cm qualquer 
tempo que o dinheiro apparecesse, seria entrc- 
gue aos vendedores ou aos seus herdeiros. Às 
obras começaram e proseguiram com a maior 
actividade, e uão estavam ainda concluidas, 
quando D. Catharina foi para ali habitar. Em 
1704 recebeu no seu uovo palacio a visita do ar- 
chiduque Carlos d'Austria, pretendente ao throno 


de Ilespanha, e n'elle viveu em maio d'esse anno, | 
| José 'Fhrono, feito em 1785 por encommenda do 


ficando regente do reino quando el-rei D. Pe- 


dro II partiu para a Beira, a fim de se pôr å | 


frente do exercito portuguez, e em companhia do 
archiduque d'Austria e das tropas alliadas, dar 
principio à gucrra chamada da successão de 
Hespanha; c em 1705 pela grave doença de que 
foi atacado o referido monarcha. D. Catharina 
fallecen a 3! de dezembro de 1705, e legou a scu 
irmão D. Pedro todos os scus bens; o palacio e 
quinta da Bemposta passaram então para a co- 
rôa, conservando-sc assim até 17,07, em que 
D. João V tez doação do palacio e quinta á Casa 
do Infantado cm favor dc seu irmão o infante 
D. Francisco, qne por vezes ali habitou, até ao 
anno de 1742 cm que falleceu. Foi depois habi- 
tar n'aquelle palacio D. João, seu filho uatural, 
o qual foi legimitado por scu tio, cl-rei D. João V, 


que o nomeou capitão-geueral das armadas reaes | 


c galeões de alto bordo, mordomo-mór e conse- 
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era couhecido por D. João da Bemposta e casou 
com a viuva do 2.º marquez d'Abrantes, D. Ma- 
ria Margarida de Mello e Lorena. Herdou todos 
os bens de scu pae, menos a Casa do Infantado, 
que passou para o infante D. Pedro, filho de 
D. João V, mais tarde D. Pedro III por ter ca- 
sado com sua sobrinha, a rainha D. Maria I. O 
terremoto de novembro de 1755 arruinou muito 
o palacio, e destruiu quasi completamente a ca- 
pella, sendo depois tudo reedificado pela Casa do 
Infantado. D. João VI, no seu regresso do Bra- 
zil cm 1821, foi residir para o paço de Queluz, 
mas não tardou em vir para o palacio da Bem- 
posta, onde falleceu em 10 de março de 1826. 
Com a sua morte, ficou o palacio deserto porque 
as infantas, acabados os dias de nojo, fôram viver 
para a Ajuda. Este palacio tornou-se notavel em 
1824, por occasião da celebre revolta couhecida 
pela Abrilada (V. este nome). No anno de 1828, o 
infante D. Miguel deu ali audiencias publicas. 
Em 23 de julho de 1833 D. Pedro IV, assim que 
chegou a Lisboa, foi viver n'aquelle palacio, pas- 
sando em setembro para o das Necessidades. Em 
1834 aboliu-se a Casa do Infantado e o palacio 
e quinta da Bemposta ficaram pertencendo å co- 
rôa. Em 1849 foi entregue ao ministerio da guerra, 
em 1353 destinado para o estabelecimento da 
Escola do Exercito, e a quinta cedida ao Insti- 
tuto Agricola para n'ella se effectuareim os estu- 
dos praticos. N'uma parte da quinta mandou el- 
rci D. Pedro V construir à sua custa um hospital, 
que ficou memorando a rainha D. Estephania, 
sua mulher, o qual.se inaugurou em 1878, no dia 
17 de julho, anniversario do seu fallccimento. O 
palacio, tanto no interior como uo exterior, é de 
architectura simples e singela; tem, contudo, al- 
gumas salas, que por sua grandeza seriam ma- 
gestosas, quando, segundo o costume dos nossos 
antigos paços reacs, se ataviavam de custosas 
sedas e brocados, c dc ricas tapeçarias as parc- 
des c sobrados. A capella melhorou muito na re- 
coustrucção, principalmente na frontaria, que, 
se uão é sumptuosa, não lhe faltam certa elegan- 
cia e riqueza. A sua architectura guarda boas 
proporções, tem bastantes oruatos e convenicnte- 
mente distribuidos, e offerece aspecto agradavel. 
A cantaria da fachada é boa, c está lavrada com 
perfeição. O templo é consagrado a N. S." da 
Conceição, cuja imagem se vê pintada no reta- 
bulo da capella-mór, trabalho do pintor italiano 


nosso embaixador em Turim, D. Rodrigo de Sousa 
Coutinho, que com clle tratou de vir a Lisboa re- 
tratar a familia real. Porém, os retratos da rai- 
nha D. Maria I c dos principes que estão no 
mesmo quadro, da rainha Santa Izabel c de S. 
João Baptista, fôram piutados pelo pintor inglez 
F. Hichey, que veiu a Lisboa em 1793, de passa- 
gem para a India. As cstatuas em marmore que 
decoram o vestibulo da capella, devem-se ao cin- 
zel de José d'Almeida e de Joaquim José de 
Barros Laborão, considerados entre os melhores 
esculptores portuguczes d'essa cpoca De Barros 
Laborão é tambem o baixo-relevo que adorna o 
tympano da frente do templo. Na sacristia ha 
quadros de André Gonçalves, pintor afamado, 
que foi discipulo de D. Julio Cesar de Femine, 
e que morren de avançada edade em 1736. Estes 
quadros fôram destinados å capclla, e ali esti- 


lheiro de estado e de guerra. Este filho natural | veram até que o terremoto de 1755 a destruiu, e 
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como ficaram intactos, na reedificação do templo 
passaram à saeristia. Na mesma occasião tambem 
foi transferido para aqui um quadro, geralmente 
attribuido a Grão Vasco, que representa a Vir- 
gem Maria com o menino Jesus, e varias santas 
virgens. Este quadro, segundo dizem, existe 
actualmente na galeria de pinturas do paço das | 
Necessidades. A capclla possuia magnificas al- 
faias e vasos sagrados. Na sua instituição era | 
servida por 12 capellães, que mais tarde fôram | 
augmentados cm numero, c elevados á dignidade | 
de conegos, sendo presididos por um arcebispo 
in partibus infidelium. A quinta da Bemposta é | 
muito extensa, attendendo a que cstá situada 
dentro da eidade. D. João VI projectou fazer-lhe 
grandes melhoramentos para recreio, porém com 
os acontecimentos que se deram, e depois com a 
sua morte, não se realisaram os seus projectos. 
Apenas se fez nm bello tanque de marmore, or- 
nado com quatro bustos, maiores que o natural, 
representando as quatro estações do anno, traba- 
lho do esculptor Faustino José Rodrigues. Dizem 
que o tanque existente na alameda de 5. Pedro 
d'alcautara pertenceu à quinta da Bemposta. 
Bemposta da Serra. Pov. na freg. de N. 8.º 
Conceição e couc. de Monchique, distr. de Faro. 
Bemposta-Subserra (Theodoro Estevão de la 
Rue de Saint-Léger, conde e marquez da). Em 
França teve o titulo de conde de Saint-Léger. 
Foi official-mór da Casa Real, gentil-homem da 
Real Camara; ajudante de Campo de D. Pedro IV, 
desde 1832, nos Açôres, até ao seu falleeimento, 
em 24 de setembro de 183t; do principe D. Au- 
gusto Carlos, duque de Leuchtenberg, primeiro 
marido de 1). Maria II, c depois de D. Fernan- 
do 11, scu segundo marido ; grã-eruz das ordens 
de S. Bento d'Aviz, e da antiga e muito nobre 
da Torre e Espada; condecorado com as medalhas 
das campanhas da liberdade, algarismo n.º 3; 
grã-cruz da ordem de S. Mauricio c S. Lazaro 
de Sardenha; commendador das ordens da Le- 
gião de Honra, de França, da militar de S. Fer- 
nando e merito de Hespanha, e de S. Salvador 
da Greeia; official da ordem da Torre e Espada, | 
por serviços prestados no reconhecimento de 
Vallongo, 22 de julho de 1832, e na batalha de 
Ponte Ferreira, 23 do referido mez e anuo; ca- 
valleiro da ordem de S. Luiz de França; gene- 
ral de divisão reformado. N. em Charité-sur-Loi- 
re a 27 de julho de 1799, fal. em Lisboa a 13 de 
dezembro de 1871. Era filho de Isaae Estevão 
de la Rue de Saint-Léger, deputado e distincto 
militar francez, e de sua mulher, Maria Suzana 
Hyde de Neuvillc, irmã do 1.º conde e 1.º mar- 
quez da Bemposta. Pertencendo ao exercito fran- 
cez como chefe do corpo do estado maior, Saint- | 
Legér desembareou em março de 1832 na ilha | 
Tereeira para se reunir aos liberaes portugue- 
zes. Coilocado como addido ao estado maior ge- 
ncral, e autorisado a usar do titulo de conde da 
Bemposta, veiu para Portugal no cxereito liber- 
tador, e desembarcando no Mindello, tomou parte 
logo em seguida no reconhecimento de Vallongo 
e na batalha de Ponte Ferreira, e tão distincto 
sc tornou, que foi promovido ao posto de tenen- 
te-eoroncl e recebeu o grau de oflicial da ordem 
da Torre e Espada. Mais tarde teve a nomeação | 
de commandante do batalhão de atiradores por- 
tuguezes, porém pouco tempo esteve á frente | 
d'este corpo, porque sendo ferido gravemente no | 
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ataque de 29 de setembro do referido anno de 
1832, ficou impossibilitado de continuar n'aquella 
commissão. Escolhido para ajudaute de campo 
do imperador, foi em maio de 1833 elevado a co- 
ronel. Quando terminou a guerra eivil, casou em 
25 de agosto de 1834 com D. Maria Mancia de 
Lemos Roxas Carvalho e Menezes Pequeno Cha- 
ves Teixeira Vahia, condessa de Subserra, filha 
adoptiva do conde d'este titulo, já viuva de seu 
primo, Fradique Lopes de Sousa Alvim e Lemos, 
2.º conde de Subserra, pelo seu casamento, rea- 
lisado em 8 de maio de 1822, e autorisado a usar 
do titulo por decreto de 31 de janeiro de 1825. 
Secndo-llre perinittido ainda em vida de seu tio, 
que não tinha descendeneia, de usar do titulo de 
marquez da Bemposta, em vetificação de vida, 
em 24 de fevereiro do 1836, accrescentou-o 
pelo seu casamento, com o dc Subserra, ficando 
desde então marquez da Bemposta-Subserra. 
Em 1837 foi elevado ao posto de brigadeiro; em 
1847 deixou o serviço activo, e, sendo-lhe depois 
melhorada a reforma, tinha ultimamente a gra- 
duação de tenente-general. Em 1870, por oecasião 
da inauguração da estatua de D. Pedro no Ro- 
cio, fôram conferidas condecorações a alguus dos 
militares que tinham combatido pela liberdade, 
e ao marquez da Bemposta-Subserra foi dada a 
grà-cruz da Ordem da Torre e Espada. À mar- 
queza sobreviveu a seu marido, e falleceu na 
quinta de Subserra, no concelho de Villa Fran- 
ca de Xira, a 16 de agosto de 1881. Nascera a 
15 de maio de 1805, era filha de Manucl de 
Roxas e Lemos de Menezes, 11.º senhor, pelo 
seu casamento, da casa da Trofa, e de sua mu- 
lher, I). Izabel Antonia do Carmo de Roxas 
e Lemos de Menczes, dama da ordem de Maria 
Luiza, de Hespanha. Tendo enviuvado, esta se- 
nhora passou a segundas nupeias com o 1.º conde 
de Subserra, Manuel Ignacio Martins de Pam- 
plona, que falleceu a 16 de outubro de 1852, fi- 
cando sua enteada sendo condessa, em verifica- 
ção de vida concedida no titulo a scu padrasto 
por carta de 18 de março de 1825, e de quem 
não houvera desecudeneia. O marquez da Bem- 
posta-Subserra teve uma uniea filha, D. Maria 
Izabel da Annunciação de Lemos Roxas Carva- 
lho e Menezes Saint-Léger, dama de honor de 
Sua Magestade a rainha Senhora D. Maria Pia, 
casada com o 4º conde e 1.º marquez de Rio 
Maior, Antonio José Luiz Saldanha Oliveira Ju- 
zarte Figueiredo e Sousa. ã 
Bemquerença. Pov. e freg. de N. S.* das Ne- 
ves, da prov. da Beira Baixa, eonc. de Penama- 
cor, com. de Idanha-a-Nova, distr. de Castello 
Branco, bisp. da Guarda; 1.112 hab. e 202 fog. 
Tem eaixa do correio e ese. para o sexo masc. 
A pov. dista 12 k. da séde do conc. e está situada 
cm eampina, d'onde se avista Salgueiro, Escarri- 
go, Valle do Lobo c Meimôa. O eabido da Guar- 


| da apresentava o prior, que tinha de renda 


1208000 réis. Proximo da freg. é a serra de Santo 
André, que tem bastante caça. Bemquercuça 
pertence á 2.º div. mil. e ao distr. de recruta- 
mento e reserva n.º 21, com a séde em Castello 
Branco. || Antiga aldeia da prov. de Traz-os-Mon- 
tes, que existia onde está a actual cidade de 
Bragança. Em 1130, D. Fernão Mendes, cunhado 
de D. Affonso Henriques e grande senbor de 
Traz-os-Montes, achando Bragança destruida e 
abandonada, principiou a fundal-a no local de 
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Bemquerença, ficando Bragança sendo então e | 
por muito tempo, conhecida por Bemqnerença | 
(V. Bragança). Esta aldeia e territorio perten- 
ciam ao mosteiro de Castro de Avellis, e D. Fer- 
não Mendes deu em troca aos frades, as villas de 
Pinello e Santulhão. Por morte de D. Fernão, 
D. Sancho I, seu sobrinho, ficou senhor de Bem- 
querença, c tratou logo de a povoar em maior 
escala dividindo-a, em villa, cidade e termo, 
dando-lhe foral em 1187. Parece que foi este 
monarcha que lhe mudou o nome para o de Bra- 
gança, porque no tempo de D. Affonso IH já cm 
todos os documentos apparece esta denominação, 
com o titulo de villa. Em maio de 1199 rei de 
Leão sitiou Bemquerença e pretendia arrazal-a, 
mas D. Sancho I derrotou as forças inimigas, 
obrigando o rei lconez a levantar o cerco. 

Bemquerença da Fundeira, da Egreja e 
do Meio. Tres povoações na freg. de N. 8.º das 
Preces, de Bemquerenças, cone. e distr. de Cas- 
tello Branco. 

Bemquerenças. Pov. e freg. de N. S." das 
Preces, da prov. da Bcira Beixa, conc., com. e 
distr. de Castello Branco, bisp. de Portalegre; 
1:224 hab. e 388 fog. Pertence à 2.º div. c ao | 
distr. de recrutamento e reserva n.º 21, com a 
séde em Castello Branco. Tem caixa do correio 
com serviço de posta rural. 

Bemvende. Pov. na freg. de Santo Antonio, 
de Palhaes, conc. de Trancoso, distr. da Guarda. 

Bemvinda. Pov. na freg. de N. S.* da Con- 
ceição, de Alcaria Ruiva, conc. de Mertola, distr. 
de Beja. 





Bemvisa. Logar na freg. de Santa Enfemia, 
de Calheiros, conc. de Ponte do Lima, distr. de 
Vianna do Castello. 

Bemviver. Conc. extineto da prov. do Douro, 
que foi da comarca de Soalhães, tambem já ex- 
tiucta; fica a 54 k. a NE do Porto, e 330 ao N 
de Lisboa. Hoje pertence ao conc. e com. de 
Marco de Canavezcs. D. Manuel deu-lhe foral 
em Lisboa a 3 de sctembro de 1514. Bemviver 
está situada em terreno bastante accidentado, na 
margem direita do rio Douro, ¢ faz grande nego- 
cio com a cidade do Porto. Nas proximidades 
passa o rio Tamcga, c tanto este como o Douro 
trazem muito peixe. No monte Arados ha vesti- 
gios de grandes fortificações romauas, e de uma 
estrada subterranea qne ia ter ao Donro. À terra 
é fertil. || Pov. na freg. de Santo André, de Sa- 
nhoaue, conc. de Sauta Martha de Penaguião, 
distr. de Villa Real. || Logar na freg. de S. Chris- 
toviio, de Abbação, conc. de Guimarães, distr. 
de Braga. || Logar na freg. de S. João Baptista, 
de Ayão, conc. de Felgneiras, distr. do Porto. || 
Logar na freg. de S. Thomé, de Covellas, conc. 
de Baiño, distr. do Porto. 

Benafatema. Pov. na freg. de S. Marcos da 
Serra, conc. de Silves, distr. de Faro. 
"Benafessim (Herdade de). Logar na freg. de 
S. Gens, conc. de Montemór-o-Novo, distr. de 
Evora. 

Benafim Grande e Benafim Pequeno. Duas 
Povoações na freg. de N. S.ə d'Assumpção, de | 
Alte, cone. de Loulé, distr. de Faro. 

Benafouveis. Logar na freg. de S. Bartholo- 
meu da Serra, conc. de S. Thiago do Cacem, 
distr. de Lisboa. 

Benafundão. Logar na freg. de S. Thiago, de 
Estombar, conc. de Lagõa, distr. de Faro. 
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Benagaia. Pov. na freg. do Espirito Santo, 
de Pera, conc. de Silves, distr. de Faro. 

Benagalga. Logar na freg. de S. Bartholomeu 
da Serra, conc. de S. Thiago do Cacem, distr. de 
Lisboa. 

Benagazil (Polycarpo José Machado, 2.º vis- 
conde de). Fidalgo cavalleiro da Casa Real, por 
successão a scus maiores, pclo alvará de 11 de 
junho de 1823; par do reino, por carta regia 
de 1 de sctembro de 1834, de que prestou jura- 
mento e tomou possc na respectiva camara na 
sessão de 4 do referido mez e anuo, competindo- 
lhe nessa qualidade as honras de grande do 
reino; grã-cruz da ordem de N. 8.º da Conceição, 
commendador da de Christo; antigo senador elei- 
to por Santarem em 1839, c por Lisboa em 1841, 
governador civil do districto administrativo de 
Lisboa, cm maio de 1846; membro da commissão 
para distribuir os soccorros aos lavradores, crea- 
da por decreto de 10 de outubro de 1834; mem- 
bro da commissão administrativa do hospital de 
S. José em 1841, e depois em 1846 ; vogal substi- 
tuto da Junta do Credito Publico, eleito pela 
camara dos parcs em 1843; membro da commissão 
extraordinaria da Fazenda Publica, creada por 
decreto de 30 de junho de 1836; provedor da 
Santa Casa da Miscricordia de Lisboa; coronel 


i dos volnntarios reaes do commercio em 1825; 


coronel do batalhão movel de voluntarios reaes 
do commercio cm 1833; coronel do regimento de 
voluntarios do commercio em 1841 e 1846; abas- 
tado proprietario e capitalista; negociante de 
grosso trato da praça commercial de Lisboa. 
N. a 5 de julho de 1796, fal. a 13 de dezembro 
de 1875. Era filho de Antonio Francisco Machado, 
fidalgo cavalleiro da Casa Real, pelo alvará de 
12 de setembro de 1877; do consclho d'cl-rei 
D. João VI; commendador da ordem de Christo; 
iuspector da Junta dos Reaes Emprestimos fei- 
tos ao Real Erario, por decreto de 29 de outubro 
de 1796 e alvará de 13 de março de 1797; depn- 
tado da Real Junta do Commereio c Agricultura, 
Fabricas e Navegação; adininistrador da compa- 
nhia de Pernambuco e Parahiba; coronel do re- 
gimento de voluntarios reacs do commercio de 
Lisboa em 1809; corouel do regimento de mili- 
cias, abastado proprietario, capitalista e nego- 
ciante de grosso trato da praça commercial de 
Lisboa, casado com D. Maria Cleoffe Percira 
Caldas, filha de João Pereira Caldas, fidalgo da 
Casa Real, etc. O visconde de Benagazil casou a 5 
de março de 1821 com D. Catharina Rita Pereira 
Caldas, sua prima, filha de João Percira Caldas, 
fidalgo da Casa Real, cavalleiro professo da or- 
dem de Christo, coroncl do regimento de caval- 
laria dos voluntarios de commercio, cte., e de 
sua mulher D. Catharina Rita Jorge. O titulo 
foi concedido por decreto de 2 de julho e carta 
de 29 de setembro de 1846. O brazão d'armas 
consta de um escudo com as armas dos Machados, 
em campo vermelho cinco machados dc prata 
postos em santor; e por differença uma brica de 
ouro. Este brazão foi concedido por alvará de 
18 de maio de 1814, ao pae do visconde, Antonio 
Francisco Machado. 

Benagazil. Logar na freg. de Santa Cruz, 
conc. de S. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. 
|| Herdade na fregnezia de S. Romão do Sadão, 
concelho d'Alcacer do Sal, districto de Lis- 
boa. 
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Benagazilinho. Logar na freg. de S. Romão 
do Sadão, ecne. de Alcacer do Sai, districto de 
Lisboa. 

Benaiça. Logar na freg. de S. Salvador, de 
Sines, coue. de S. Thiago do Cacem, distr. de 
Lisboa. 

Benalcanfór (Ricardo Augusto Pereira Gui- 
marães, visconde de). Commeudador da ordem de 
N. S. da Conceição, grã-cruz da de Izabel a Ca- 
tholica, de Hespanha, par do reino, deputado, 
ajudante honorario do procurador geral da corôa 
e fazenda, bacharel formado em direito pela Uni- 
versidade de Coimbra; socio correspondeute da 
Academia Real das Seiuncias de Lisboa; socio da 
Real Academia de 
Historia de Ma- 
drid,da Academia 
de Cervantes e da 
Sociedade de An- 
thropologia da 
mesma capital; da 
Sociedade de Eco- 
nomia Politica de 
Paris; do Inustitu- 
to de Coimbra; 
membro professor 
da Academia de 
Jurisprudencia e 
Legislação de Ma- 
drid, escriptor, 
jornalista e pro- 
prictario. N. uo 
Porto a 11 de ou- 
tubro de 1830, fal. 
a 19 de novembro 
de 1889. Era filho de José Pereira Guimarães, 
proprietario e negociante de grosso trato da 
praça do commercio do Porto, por vezes ve- 
reador da camara municipal d'aquella cidade, e 
de D. Candida Carlota Alves Pereira de Sousa, 
filha de Joaquim Alves de Sousa e de sua mulher, 
D. Perpetua Felicidade de Sousa Ferreira. Ma- 
triculou-se na Universidade de Coimbra, na fa- 
culdade de direito, e foi um dos estudantes mais 
distinctos do seu curso. Desde muito novo maui- 
festou superior talento, creando fama de orador 
fluente, o que lhe augurava um futuro esperan- 
çoso. Quando rebentou a revolução chamada da 
Maria da Fonte, frequentava a Universidade, e 
assim como os seus companheiros, arrojou-se à 
lucta, fazendo parte do batalhão academico, que 
então se organisou. Indo para o Porto, que era o 
centro do movimento revolucionario, Ricardo Gui- 
marães resolveu combater em defeza da liberdade, 
entrando como aspirante de marinha na esquadra 
que a Junta do Porto organisára, mas infelizmente 
a esquadra ingleza aprisionou-a assim como 4 
divisão do conde das Antas que ella conduzia, e 
Ricardo Guimarães não pôde proseguir na vida 
de marinha, cuja farda ostentava orgulhoso. Ter- 
minada a guerra civil, voltou para a Universi- 
dade a coneluir o curso de direito, em que tomou 
o grau de bacharel. Quando se deu entre os cstu- 
dantes a chamada revolta do entrudo, consta ter 
sido elle um dos maiores influentes pelo seu ge- 
u10 irrequieto e turbulento. Essa revolta tomou 
graves proporções e fez com que a Academia 





Visconde de Benalcanfor 





| 


marehasse sobre Lisboa, custando muito a Ro- | 


drigo da Fonseca Magalhães, então ministro, o 
fazel-a parar em Thomar e compellil-a a disper- 
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sar-se, Sahiudo de Coimbra, Ricardo Guimarães 
dedicou-se à litteratura e ao jornalismo, estrean- 
do-se como jornalista na Estrella do Norte, de 
Guimarães. Escreveu depois uos jornaes do Por- 
to, O Nacional, O Portuense, que fundou e diri- 
giu juntamente com Camillo Castello Branco; 
vindo residir para Lisboa, collaborou no Arauto, 
Civilisação, Revolução de Setembro, Revista Con- 
temporanea, cte., adquirindo sempre verdadeiro 
prestigio como polemista e como folhetinista. Fi- 
liou-se no partido historico, e foi eleito deputado 
pela primeira vez na legislatura de 1860 a 1864, 
por Damião, voltando à camara, no anno de 1565 
a 1868, pelo circulo de Sinfães. No parlamento 
não desmentiu a fama que alcançara em Coimbra 
nos tempos de estudante, comtudo não clregou 
nunca a ser verdadeirameute um orador politico. 
No anno de 1862 falleceu José Estevão Coello 
de Magalhães, e com a sua morte ficou vaga a 
cadeira de economia politica da Escola Polyte- 
chniea, de que elle era lente proprietario. O sr. 
Luiz d'Almeida e Albuquerque toi nomeado para 
esse logar, ficando então vago o de substituto 
que se pôz a concurso. Ricardo Guimarães foi 
um dos candidatos, sendo preferido o sr. Joa- 
quim de Vasconcellos Gusmão. Em 1864 publicou 
Ricardo Guimarães o seu livro, intitulado: Nar- 
rativas e episodios da vida politica e parlamentar, 
eseripto n'um estylo ligeiro, em que se trata de 
diflerentes assumptos, como a abolição dos mor- 
gados, eomnemoração de Passos Mauuc] e de 
José Estevão, a deseripeão curiosa de muitos 
episodios parlameutares, ete. Ricardo Guimarães 
fôra nomeado sceretario do Instituto Industrial, 
logar em que depois foi substituido por Julio 
Cesar Machado. Em 1868, por oceasião da revo- 
lução hespanhola que derrubou Izabel II, esere- 
veu um folheto intitulado: Duas palavras decrca 
da revolução de IHespanha. N'esse mesmo anno 
foi nomeado secretario geral do governo de Ma- 
cau, para oude partiu, mas teve de retroceder uo 
meio da viagem, por causa da fatal doença de 
que já soffria, e de que mais tarde veiu a suceum- 
bir. Esta viagem, comtudo, deu ensejo à publi- 
cação de dois primorosos livros: No Cairo e Na 
Halia. Mais tarde ainda Ricardo Guimarães 
publicou outro livro de viagem: Vienna e a Fx- 
posição. Por decreto de 14 de julho de 1870 e 
carta de 6 de maio de 1871, foi agraciado com 
o titulo de visconde de Benaleanfôr, estando no 
poder o grupo politico capitaneado pelo sr. dr. 
Dias Ferreira. Benalcanfor era o nome d'uma 
propriedade que possuia uo concelho de Gran- 
dola. Depois afastou-se completan ente da poli- 
tica, entregando-se de preferencia a trabalhos 
litterarios. Escreveu então no Commercio do Por- 
to interessantes correspondencias de Lisboa; no 
Diario de Noticias curiosos folhetins, ete. Mui- 
tos d'esses artigos litterarios e folhetins sahirain 
publicados tambem em livros, como os que se 
intitulam: Phantasias e escriptores contempora- 
neos, Na provincia, ete. Sendo nomeado inspector 
de instrueção secuudaria e encarregado de esere- 
ver a Chronica de D. Pedro IV, foi eleito socio 
efectivo da Academia, e n'essa qualidade pro- 
feriu o elogio funebre d'el-rei D. Fernando, que 
se imprimiu. Em 1887 tomou assento na camara 
dos pares, seudo eleito pelos Açõres; occupava 
ainda esse cargo, cra presidente de 1.º classe da 
Academia Real das Seicucias e um dos directo- 
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res do Diccionario da Academia, quando a morte 
o surprehendeu, contando apenas 5S annos de 
edade. O visconde de Benalcanfôr casou em 1 de 
janeiro de 1958 com D. Maria Magdalena Paes 
Guerreiro de Sande Salema, filha de João Ale- 
xandre Guerreiro Barradas de Sande Salema, 
fidalgo da Casa Real por successão a seus maio- 
res, tenente-coronel do regimento de milicias 
d'Alcacer do Sal, easado com D. Maria da Luz 
Paes de Mattos Faleão. A viscondessa já era 
vinva de Joaquim Carlos Champalimaud, moço 
fidalgo da Casa Real, falleeido a 21 de julho de 
1856, o qual era filho de José Joaquim de Cham- 
palimaud, fidalgo da Casa Real, commendador 
das ordens de N. S. da Conceição, da de S. Bento 
de Aviz, e da antiga Torre e Espada; tenente- 
gencral; e de sua mulher, D. Maria Clara de 
Sousa Lira e Castro. Sobrevivendo ao seu segundo 
marido, falleceu repentinamente a 19 de outubro 
de 1902 contando 70 annos de edade, pois nas- 
cera a 28 de julho de 1832. Esta senhora era a 
10,2 administradora do vinculo instituido em 
1520 na villa do Torrão por Vasco Borralho Car- 
dim Villa Lobos, que foi reunido a ontro vineu- 
lo, em S. Thiago do Cacem, que instituira Pedro 
de Sande Salema, capitão-mor da referida villa, 
pelo seu casamento com D. Maria Borralha Mat- 
toso de la Corona, dama de origem hespanhola, 
herdeira do viuculo instituido em 1724 na referida 
villa de S. Thiago do Cacem por sua tia, D. Anna 
Maria de la Corona, viuva de Christovão de 
Brito Varella, fidalgo da Casa Real e cavalleiro 
da ordem de Christo. Estes vineulos eonstituiam 
um unico, denominado de Sande Salema, que fi- 
ceou extinct» pela abolição dos morgados. Tam 
bem era administradora do vineulo de Guerreiro 
Barradas, instituido em Grandola, que egnal- 
mente ficou annexado ao vineulo de Sande Sale- 
ma, pelo casamento de Fraucisco Joaquim Guer- 
reiro Barradas, fidalgo da Casa Real, capitão- 
mór da referida villa, com D. Maria Magdalena 
de Sande Salema, senhora d'aquelle vinculo. 

Benalfange (Casal de). Na freg. de S. Geral- | 
do, cone. de Montemór-o-Novo, distr. de Evora. | 

Benambar. Este appeliido foi dado a Alvaro 
do Conto, pelas proezas feitas em Africa, no tempo 
de D. João II, no cerco do castello de Benambar, 
cerco posto por Nuno Mascarenhas. Tem por ar- 
mas, em campo vermelho, um castello de prata 
eom tres torres, portas e frestas de verde, sahindo 
de um mar em contra-chefe; o timbre é o mesmo 
castello. Os descendentes de Alvaro do Couto Be- 
nambar não continuaram a usar d'este ultimo ap- 
pellido. 

Benamor. Pov. na freg. de N. S." da Concei- 
ção, conc. de Tavira, distr. de Faro. | Logar na 
freg. de Santa Maria e cone. de Odemira, distr. 
de Beja. 

Benar. Pov. e porto do reino dos gentios ba- 
gas na costa da Guiné, Africa occidental, na mar- 
gem esquerda e um pouco acima da barra do rio 
Nuno. O seu commercio é pequeno e consiste cm 
pelles, sal e arroz. São ali muito estimados os 
pannos que se fabricam nas ilhas de Cabo Verde. 

Benari. Ilha situada ao N. da de Gonçalves, 
nas proximidades da de Botten, entre os ribeiros 
da margem esquerda do rio Nuno, do distr. da 
Guiné, Africa Occidental. 

Benatolares. Logar na freg. de S. Domingos, 
cone. de S. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. 
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Benatrite. Pov. na freg. de Santa Barbara de 
Nexe, cone. e distr. de Faro. 

Benaulim. Pov. e freg. de 5. João Baptista, no 
conc. de Salsete, com , distr. e arccbisp. de Gõa, 
na India. Fica x 5 k. ao O de Margão e a 26 ao 
S da cidade de Nova Gôa. 

Benavente (Domingos José Luiz de Sant’ An- 
na). Mestre de capella na sé de Lisboa e profes- 
sor de solfejo no Conservatorio. Era natural d'esta 
cidade, onde tambem falleceu em 31 de maio de 
1816. Mnito creança entrou para moço do coro da 
Sé em 1825, onde aprendeu musica com o mestre 
de capella Gomes Pincetti. Tendo adquirido na 
edade adulta uma voz soffrivel e sendo ha- 
bil cantor, entron n'esta qualidade para a mes- 
ma cathedral onde aprendera, e foi successiva- 
mente promovido a segundo e primeiro mestre 
de capella, tomando posse d'este cargo em 1862, 
por morte de Joaquim Casimiro. Na refonna que 
se den no Conservatorio em 1868, creou-se uma 
nova aula de solfejo preparatorio de canto, e o 
logar de professor foi posto a coneurso. Domin- 
gos Benavente, incitado por seus amigos que 
dispunham de bons empenhos, apresentou-se no 
concurso, e foi assim nomeado professor do Con- 
servatorio, pelo decreto de 2 de junho de 1569, 
logar que exerceu até fallecer. 

Benavente (Francisco de). Artista que traba- 
lhou no convento e egreja de Belem, O scu nome 
apparece em 1517, como apparelhador da sacris- 
tia e da crasta primeira. 

Benavente (Rodrigo Affonso Pimentel, 1.º con- 
de de). Titulo dado por Filippe H de Hespauha e 
I de Portugal, em 1598. Vinha por brazão d'ar- 
mas um escudo dividido empala; na 1.º de verde, 
5 vieiras de prata, em aspa, na 2.º de prata, faxa 
de 3 cotieas de purpura. Timbre, meio touro de 
purpura, armado de prata, com uma das viciras 
do escudo, na testa. O conde de Benavente era 
descendente da nobre familia dos Pimenteis, de 
Traz-os-Montes. Este appellido procedeu da al- 
cunha imposta por D. Atfonso 11I, de Portugal, 
pelos anuos de 1260, a Vasco Martins de Novaes, 
moço fidalgo e meirinho-mór do referido monar- 
cha, pela esperteza e celeridade que em tudo 
mostrava. Nos seus antepassados conta-se |). 
Frucla, irmão de D. Affonso 1, genro de Pelagio, 
fundador da monarchia de Oviedo e Leão. V. De- 
navente. 

Benavente, Antiquissima villa da Eatrema- 
dura, séde de cone, e de com., distr. de Santa- 
rem, arcebisp. de Evora. 
Tem uma só freguezia, 
N. S.º da Graça. Está 
situada a 90 k. de Evora 
c a 50 ao N de Lisboa, 
e assenta n'uma planicie 
elevada, fertil e sauda- 
vel, regada pelo rio Sor- 
raia. Não se sabe bem 
d'onde deriva a etymolo- 
gia da palavra Benaven- 
te; parece que vem de 
Bene eventus (feliz sne- 
cesso), em razão de nma 
grande victoria, alcan- 
cada n'este logar pelos 
christãos contra os moi- 
ros; outros dizem que 
| esta victoria foi ganha aos barbaros do norte, no 
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ano 500 da era de Christo. Esta povoação já 
xistia no tempo dos romanos, que a denomina- 
vam Aritium Pretorium, como consta do Tini- 
rario, de Antonino Pio. Os nossos e estranhos 
escriptores, mais lidos em geographia antiga, não 
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pódem assentar em qual seja a moderna povoação 
correspondente áquella, sendo todavia alguns de 
opinião de que seja Benavente, e entre estes An- 
dré de Rezende, e outros de opinião contraria, 
como fr. Bernardo de Brito na sua Monarchia 
Lusitana. Benavente sofreu, como de resto quasi 
todas as villas do paiz, o jugo de differentes sc- 
nhores, até que D. Affonso Henriques a tomou 
aos moiros em 1147, após Santarem. Esteve a 
villa abandonada até ao reinado de D. Sancho I, 
e foi só em 1200 que D. Payo, bisp. de Evora, a 
reedificou, povoou e lhe deu foral, mais tarde con- 
firmado por D. Sancho I, em Coimbra, a 8 de abril 
do referido anno de 1200, D. Affonso IT, em San- 
tarem, a 5 de fevereiro de 1218, e D. João I, em 
Lisboa, a 24 de outubro de 1404. D. Manuel deu- 
lhe foral novo, em Lisboa, a 16 
de janeiro de 1516. Benavente 
cra do mestrado de Aviz, de- 
pois ficou sendo do rei, como 
grão mestre da ordem, o qual 
provia os oficios da justiça c 
aleaidaria-mór, e era senhor 
da cominenda, que rendia réis 
6:4003000 por anno, além do 
que levava a mitra e o cabido 
de Evora, que era a terça parte 
dos dizimos. Havia um palacio 
real e tapadas, de que hoje não 
ha vestigios. O primeiro conde 
de Benavente, Rodrigo Affonso 
Pimentel, foi feito por Filip- 
pe Il, em 1598, e descende de 
D, Fruela, irmão de D. Affon- 
so I, genro de Pelagio, funda- 
dor da monarchia de Ovicdo e 
Leão. D. Affonso Fernandes 
Novaes foi o seu primeiro as- 
cendente que vciu para Port.gal no tempo do 
conde D. Henrique. Ô grande romancista Camillo 
Castello Branco descendia tambem do conde de 
Benavente. Este condado foi depois extincto. Nos 
arredores da villa, ainda se encontram ruinas do 
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antigo convento de Jericó (Janicô ou Gericó), 
que foi habitado por frades arvabidos e fundado 
pelo infante D. Luiz, filho de D. Manucl (1555). 
A 2 k. a NO acham-se as ruinas do palacio e 
quinta da Foz. Voi mandado construir por D. An- 
tonio d'Athayde, 1.º conde de 
Castanheira. Instituiu ali nma 
capella de missa quotidiana, 
que dotou e ordenou. Compre- 
hendia tambem nma grande 
quantidade de terrenos de se- 
meadura, que só ao dizimo tinha 
annos que dava 100 moios de 
pão. Passou depois esta pro- 
pricdade para os marquezes de 
Cascaes, mais tarde para os de 
Niza e actualmente é seu pro- 
prietario o abastado lavrador 
de Villa Franca de Xira, sr. José 
Percira Palha Blanco. Possne 
esta villa uma reliquia venc- 
randa do passado, que é tambem 
uma bella revelação artística. 
E' a egreja matriz, um magnifi- 
co edificio que se recommenda 
aos forasteiros. Construcção cle- 
gante, ampla, bem disposta, 
sustentada sem columnas, com um arrojo de ar- 
chitectura que maravilha. As paredes medem 
2",30 de espessura. Foi mandada construir por 
D. Sancho I, que nunca chegou a concluil-a, o 
que fez ha dois seculos D. Pedro II. Ao norte da 
povoação está o Calvario. Ha ali um cruzeiro de 
pedra que assenta n'um pedestal com cinco de- 
graus. Foi feito cm 1644 e é inteiramente egual 
a todas as obras no seu geuero. D'elle desfructa- 
se uma linda vista, vendo-se Santarem, Azambu- 
ja, Villa Nova da Rainha, Alemquer, Castanhei- 
ra, Povos e as margens do Tejo quasi até Lisboa. 
Os paços do concelho tambem são dignos de de- 
morada visita; welles se encontram installadas as 
differentes repartições : camara, fazenda, recebe- 
doria, tribunal, administração, ete. E" sem duvida 





Fonte e jardim 


um dos melhores edificios da villa. O brazão de 
armas de Benavente consiste'no escudo, tendojao 
centro uma bandeira vermelha e a cruz verde de 
Aviz, ce aos lados uns cordões ou correntes tam- 
bem verdes, que dizem ser peias. Os arredores 
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de Benavente são lindissimos, como por exemplo 
Bilrete, onde o rio Sorraia corre por entre fron- 
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res, onde professou no instituto serafico. No anno 
de 1629 foi eleito eustodio do Mexico, e partiu 





dosos salgueiros, chegando as suas ramagens ! para as Indias Occidentaes acompanhado de 49 
n'alguns pontos a formar um tunel de verdura religiosos para prégar o Evangelho aos gentios ; 
convidando a passar ali os calores dos abafadiços | até ao anno seguinte, 1630, conseguiu numerosas 
dias d'agosto; as Bieas, onde existe a nascente conversões. Veiu depois a espanha, e tendo per- 


que abastece a villa d'agua, logar exuberantis- | 
simo de verdura, que faz lembrar um pouco a | 
poetiea Cintra. À villa em si é tambem d'um as- | 
pecto agradavel, Tem boas ruas, optimos largos 
e passeios, e bem calçados. Agrieola por execl- 
lencia, d'ahi lhe vem toda a riqueza. Às terras 
de varzea são fertilissimas, para o que concorrem 
as continuas inundações, que se as estrumam dei- 
xando-lhes nateiros, levam-lhes as sementes, o 
que prejudica bastante os lavradores. Benavente 
pertenee å 1.º div. mil., 1.º brigada, grande cir- 
eumseripção mil. do sul, e ao distr. de recruta- 
mento e reserva n.º 2, com a séde em Lisboa. 
Tem ese. para ambos os sexos, Miserieordia, hos- 
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pital, est. telegr. post. com serviço de emissão e 
pagamento de vales e de encommendas, notario, 
hospedarias, medicos, pharmaeias, fabricas de lou- 
ça, associação de soecorros mntuos, sociedade de 
recreio Club União Artistica, ete. Tem feira a 21 
de setembro, e mercado no L.º domingo de cada 
mez. O eoneelho de Benavente comprehende 3 
freguezias, com 1.427 fog. e 6.454 hab., sendo 
3.271 do sexo mase. e 3.183 do fem., n'uma super- 
ficie de 64.322 heet. As freg. são: Samora Cor- 
reia, N. S.* da Oliveira, com 2.063 hub. : 1.029 do 
sexo masce. e 1.034 do fem.; Benavente, N. S.* da. 
Graça, com 3.559 lab.: 1.817 do sexo mase. e 1.742 | 
do fem.; Santo Estevam. eom 832 hab.: 425 do | 
sexo mase. e 407 do fem. Jornaes : Em Benavente 
tem-se publicado os seguintes: Benaventense (O), 
31 de agosto de 1896, e que ainda existe; Jornal 
de Benavente, 31 de janeiro a abril de 1885; Ki- 
batejo (0), 11 de junho de 1893. || Pov. na freg. 
de S. José, de Joño Antão, cone. e distr. da Guar- 
da. || Monte na freg. de N, 8.º da Graça, cone. de 
Sonzel, distr. de Portalegre. 

Benavides. V. Benevides. 

Benavides (Fr. Alfredo). Religioso da ordem 
de S. Francisco. Naseeu n'uma das ilhas dos Açô- | 


296 


corrido algumas terras d'aquelle paiz entrou em 
Portugal, onde se ineorporou com o beneplacito 
do geral na provincia da Observancia. Sendo no- 
meado arcebispo de Gôa D. Fr. Franeiseo dos 
Martyres, embareou juntamente com elle, eomo 
seu companheiro, em 4 de abril de 1636, e n'essa 
viagem falleceu. Escreveu a seguinte obra: Ke- 
lação dos progressos da conversão do Gentio à 
nossa santa Fé, e outros serviços a Deus, e ao Rey 
obrados nas Indias Occidentaes, offereeida no an- 
no de 1630 a Filippe 1V. 

Benavilla. Villa na prov. do Alentejo, freg. 
de S. Sebastião, cone. d'Aviz, com. de Fronteira, 
distr. de Portalegre, e areeb. de Evora; 874 hab. 
e 150 fog. Tem Misericordia, hospital, 
ese. do sexo mase., e est. post. permu- 
tando malas com Aviz. À pov. dista 5 
k. da séde do cone. e está situada no 
fundo d'um valle, ameno e fertil em tri- 
go, cevada e outros generos, regado 
pelos rios Sêda e Sarrazolla. O Sêda 
passa ao N da villa e o Sarrazolla a E. 
Era do mestrado de Aviz, e o rei, como 
grão-mestre d'esta ordem, apresentava 
o prior, que tinha 2 moios e meio de 
trigo e 2 de cevada; e um beneficiado 
com 2 moios de trigo e 90 alqueires de 
cevada, tudo pago pela commenda da 
mesma villa. O prior ainda recebia mais 
208000 réis e o beneficiado 85000 réis, 
pagos pelo almoxarifado de Benavente. 
D. Diniz a fez villa, que no seu tempo 
se tornou muito importante, e lhe deu 
foral em Lisboa, em 1296. O referido 
monarcha mandou construir um castel- 
lo, que está hoje em ruinas, e foi scu 
aleaide-mór D. Luiz de Alencastre. Em 
Benavilla ha a capella de N. S.* de 
Entre Aguas, assim chamada por es- 
tar entre os rios Sêda e Sarrazola, que antiga- 
mente foi matriz, deixando de o ser por causa 
das inundações d'estes rios, que a tornavam in- 
commuunicavel, por cobrirem as duas pontes que 
ali existem. O templo é muito antigo, como a sua 
architectura o indica. Havia aqui um hospital em 
que se tratavam os pobres, o qual fôra construi- 
do por D. João V, em 1740, com privilegio de 
Misericordia. Em Benavilla ha extensos monta- 
dos, ande se criam muitos porcos para exporta- 
ção. Pertence 4 4.º div. mil. e ao districto de 
recrutamento e reserva n.º 22, eom a séde cm 
Abrantes. 

Bencatel. Pov. e freg. de Sant'Anna, da prov. 
do Alemtejo, cone. e com. de Villa Viçosa, distr. 
e arecb. de Evora; 1.322 hab. e 299 fog. Tem est. 
post. permutando malas com Villa Viçosa. A pov. 
dista 6 k. da séde do cone. e está situada n'um 
valle, d'onde se vê Redondo, Evora Monte e Te- 


| rena. A palavra Bencatel é arabe, e sigmifica fi- 


lho do matador. Deriva-se do verbo catala, ma- 
tar, e tem anteposta a palavra ben, filho. A terra 
é fertil, Até 1894, esta freg. pertencia a 5 conce- 
lhos: Villa Viçosa, d'onde é actualmente, Borba, 
Alandroal, Redondo e Extremoz. À matriz estava 
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situada n'este ultimo concelho. O arcebispo de 
Evora apresentava o cura, que tinha diversos gc- 
neros e 245000 réis em diuheiro, dados pelos pa- 
rochianos. Esta terra era governada pelas justi- 
ças de Villa Viçosa e Extremoz, em cujos dois 
terços habitava a maior parte dos habitantes da 
freguezia. Proximo da ermida de S. Pedro nasce 
entre umas pcnhas um olho d'agua, que sae com 
tanta abundancia, que logo faz moer 18 azenhas 
e 1 moiuho. Depois de 6 k. de curso morre no Lu- 
ccféce. Ha tambem a ribeira de Bencatcl, que, 
depois de fazer moer azenhas e pisões, morre na 
direita do rio Guadiana. N'esta freg. encontram- 
se fontes de boa agua. Pertence à 4.º div. mil. e 
ao distr. de recrutamento c reserva n.º 22, com a 
séde em Abrantes. 

Bencer. Ponta ou cabo pouco resaltado, na 
costa N da ilha Botten, do districto da Guiné, 
Africa Oceidental. 

Benda. Moeda ou rodella de ouro, da costa da 
Guiné, valendo aproximadamente 185000 réis. 

Benda. Territorio situado na margem direita 
do rio Zaire, cntre Cabinda a E c S. Salvador a 
O, no Congo, prov. de Angola, Africa Occidental. 
V. Bemda. 

Bendada. Pov. e freg. de Santa Luzia, da prov 
da Beira Baixa, cone. e com. do Sabugal, distr. e 
bisp. da Guarda ; 990 hab. e 236 fog. À pov. dista 
30 k. da séde do conc. e 8 da est. de Belmonte. 
Tem eaixa post. e está situada ao cimo d'um val 
le, d'onde apenas se descobre parte das muralhas 
da villa de Sortelha. Antigamente pertenceu ao 
conc. de Penamacor e å corôa; o prior era de no- 
meação régia, e tinha de rendimento 3005000 rs. 
Corre aqui a ribeira do seu nome, que nasce no 
Cabeço de Fragoas, e depois de regar e mocr, 
mette-se na ribeira das Enguias. Bendada per- 
tence á 2. div. mil. e ao distr. de recrutamento 
e reserva n.º 21 com a séde em Castello Branco. 
Anuexa a esta freguezia ha outra, do mesmo no- 
me, que pertencia á ordem de Christo, de que 
cram eommendadores os marquezes de Cascaes. 
Está situada cm planicie, e d'ella sc vêcm Pinhel 
e Castello Rodrigo. 

Bendafé. Pov. e freg. de N. S.* d'Ajuda, da 
prov. do Douro, conc. e com. de Condeixa-a-No- 
va, distr. € bisp. de Coimbra ; 242 hab. e 73 fog. 
Tem caixa do correio com serviço de posta rural. 
A pov. dista 8 k. da séde do conc. e está situada 
na raiz d'um monte. O prior e beneficiados de 
Santa Justa, de Coimbra, apresentavam o cura, 
ao qual pagavam 70 alqueires de trigo, ficando 
para o prior e beneficiados os dizimos e outros 
fóros, por serem os senhores da freguczia. Per- 
tence à 5.2 divisão militar e ao distrieto de re- 
crutamento e reserva n.º 23 com a séde em 
Coimbra. 

Bendanha. Appcllido nobre em Portugal, mas 
oriundo de Hespauha, do senhorio de Biscaia, de 
onde veiu na pessoa de D. Pedro de Bendanha, 
seguindo o partido de D. Affonso v, de Portugal, 
no cerco da cidade de Toro. Tem brazão, que se 
acha incompleto: em campo de prata, leão ne- 
gro ; orla de duas coticas, uma azul e a outra ver- 
melha, separadas por um filete de ouro. Timbre, 
tres settas vermelhas empcunadas de ouro e ata- 
das em roquetc com fita de prata. 

Bendordém. Aldeia da regedoria do torofo de 
Bally, no conc. de Quepcm, districto de Gôa, na 
India. 
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Beneciate. Pov. na freg. de S. Bartholomeu de 
Messines, conc. de Silves, distr. de Faro. 

Benedicta (D. Maria Francisca). Filha de el- 
rei D. José l e irmã da rainha D. Maria 1. 
V. D. Maria Francisca Benedicta. 

Benedicta, Pov. e freg. de N. S.» da Encarna- 
ção, da prov. dà Extremadura, conc. e com. d'Al- 
cobaça, distr. de Leiria, patriarc. de Lisboa; 2.045 
hab. e 398 fog. A pov. dista 13 k. da séde do cone. 
Era dos coutos de Alcobaça e a freg. mais antiga 
d'elles. Os parochianos nomeavam o cura, que o 
abbade de Alcobaça confirmava, c davam-lhe 2 
moios de trigo e 50 almudes de vinho, que junta- 
mente com o pé d'altar, dava o rendimento apro- 
ximado de 2008000 réis. Tiuha um capellão. A 
terra é muito fertil. Pertence à 5.º div. mil. c ao 
distr. dc recrutamento e reserva n.º 7 com a séde 
em Leiria. 

Benedictinos. Assim se chamavam os relígio- 
sos da ordem de S. Bento, tendo o nome de be- 
nedictinas as freiras da mesma ordem. Em Por- 
tugal o primeiro convento que se construiu foi o 
de Lorvão, parece que eut:e os annos de 537 a 
543. O fundador da ordem, S. Bento, mandára 
doze monges a Hespauha, c alguns d'elles vic- 
ram até Coimbra, e escolheram aquelle local para 
se estabelecerem, sendo o scu abbade Lucencio, 
que chegou a ser bispo de Coimbra. Estes reli- 
giosos adquiriram tal celebridade, que eram cha- 
mados aos concilios como pessoas de grande im- 
portancia. Durante o dominio arabe nunca soffre- 
ram damno algum. Os reis de Leño os protegeram 
com donativos. Até 1400 a ordem manteve-se muito 
bem; concorreram, porém, algumas causas de di- 
versa uatureza para a sua decadencia. Uma d'el- 
las era a existeneia de commendatarios perpetuos 
nomeados pelos reis para administradores dos con- 
ventos e confirmados pelos papas, cujo indulto al- 
cançara o cardeal d'Alpedrinha, D. Jorge da Cos- 
ta, dos papas Julio II c Leão X. Em 1500 todos os 
conventos da ordem benedictina estavam no po- 
der dos commendatarios, que cram sempre cleri- 
gos seculares tratando sómente de receber as pin- 
gucs rendas dos mosteiros, d'onde provieram taes 
abusos, que D. Antonio da Silva, ultimo commen- 
datario de convento de Santo Thyrso de Riba 
d'Ave, teutou em 1558 a reforma do seu conven- 
to, alcançando que do convento de Monserrate 
viessem, por ordem do geral de Castella, dois re- 
ligiosos, tr. Pedro de Chaves e fr. Placido de Vil- 
lalobos, que deram provas de tanta prudencia, e 
fôram tão felizes na sua cspinhosa missão, que 
em quatro annos a concluiram. O cardeal D. Hen- 
rique pediu a Pio V a reforma para os outros con- 
ventos benedictinos, que lhe foi concedida por 
bulla de 22 de julho de 1559, e desde então to- 
dos os conventos se reuniram a um só corpo de 
congregação, com a formalidade de habito, esca- 
pulario, capello c corôa differente dos antigos 
claustraes, governados por um geral iudepen- 
dente do de Castella, que tinha residencia em 
Tibães, como cabeça da cougregação, por ser a 
mais antiga e por cstar situada no centro dos 
conventos do Minho. O geral tanrbem tinha a de- 
signação de D. abbade, e no seu couto gozava de 
jurisdicção de capitão-mór, coudel-mór, alcaide- 
mór ec ouvidor. No paiz havia muitos conventos 
da ordem benedictina, sendo os mais importantes, 
situados ao norte, os do Porto, Santo Thyrso e 
Tibães, pela grandeza dos edificios e obras d'arte 
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que w'elles existiam e pelas rendas que os frades 
tinham. O mosteiro do Porto foi fundado em 1598, 
no local onde estava a antiga synagoga ou judia- 
ria. O templo ainda hoje existe, mais ou menos 
modificado; é sumptuoso, devendo especialisar-sc 
o coro e a sacristia, que são muito notaveis. As 
freiras de S. Bento tambem possuiam no Porto o 
mosteiro da Ave Maria, que era muito rico,o qual 
ha poucos annos se demoliu para se construir a 
nova estação central do caminho de ferro, conlie- 
cida pela estação de S. Bento. 

Benedicto (Joaquim Duarte). Professor de 
grammatica latina e portugueza, que viveu em 
Lisboa no seculo xvim e principio do x1x. Esere- 
veu: Elogio do grande Apelles portuguez Luiz 
Gonçalves de Sena, Lisboa, 17191; Elegia na morte 
do ill™ e exmo gr, D. José Francisco da Costa e 
Sousa e Albuquerque, segundo visconde de Mesqui- 
celta, ete., Lisboa, 1802. 

Beneficencia. V. Misericordia e outras insti- 
tuições de bencficencia, tacs como: albergaria, 
albergue, asylo, créche, gafaria, hospital, mercea- 
ria, recolhimento, ete., que no seu conjuncto abran- 


gem os clementos da historia da beneficencia em | 


Portugal. 

Beneficiado. Sacerdote ou leigo que goza de 
um beneficio. V. Beneficio. 

Beneficio. Rendinento concedido a um sacer- 
dote para elle desempenhar certas obrigações 
espirituaes; o cargo ou obrigação a que está 
inherente esse rendimento. Os beneficios por vezes 
foram mereês arbitrarias e a favoritos dos reis, 
dos fidalgos ou dos altos diguitarios ecelesiasti- 
cos que podiam conferir esses padroados ce mer- 
cês. Os beneficiados eeelesiasticos tiveram sem- 
pre muitos e varios nomes, no fundo todos syno- 
uimos, taes corno mansionarios, porcionarios, meios 
poreionarios, prebendarios, meios prebendarios, 
beneficiados, coadjutores, meios concgos, tercena- 
rios, quartanarios, quintanarios, assisios ou meios 
conegos. Tendo sido extinctos na sé de Coimbra 
os auenominados assisios, por um motu-proprio de 
Pio VI, canlogar d'elles se cercou uma nova 
ordem de beneficios, cujos beneficiados desempe- 
nhassem as obrigações, que os primeiros recusa- 
vam cumprir, por não haverem egualdade com os 
conegos, que tinham «voz em cabido, assento no 
coro alto, e estabelecida prebenda » O motu-pro- 
prio referido foi passado em Roma no anno de 
1778 e dado à execução por um alvará de Ð. Ma- 
ria 1, em 1780. Considerados os beneficios como 
sinples rendimento não será de pasmar que al- 
guns fidalgos os requeressem para seus filhos 
ainda em tenra edade. Em 1643 o primeiro mar- 
quez de Niza pretendeu para seu filho Simão, 
de um anno apenas, uma conesia que vagara na 
sé de Lisboa, para o que se autorisava com os 
filhos dos inarquezes de Castello Rodrigo e de 
Gouvêa, que tinham aleançado provimentos em 
circumstancias similhantes. O que poderia pare- 
cer um escandalo ecclesiastico, já, no seculo an- 
terior, tivera um precedente mais interessante 
ainda pelo elevado grau do beneficio. Em 1516 
o pontifice Leão X enviou o chapéo de cardeal 
a D. Affonso, filho de el-rei P. Manucl, tendo o 
infante 7 annos de edade, c ordenando que fosse 
provido no bispado da Guarda. Sobre a alterna- 
tiva do provimento dos beneficios ccelestasticos, 
escreveu o padre Joño Duarte Beltrão o seu Bre- 
ve tratado da actual disciplina da Egreja Lusi- 
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tana, ete., impresso em Lisboa, 1817. A concor- 
data de 20 de julho de 1778 acha-se transeripta 
integralmente n'esse livro. 

Beneplarito regio. Licença do soberano para 
que se publiquem actos da curia romana, como 
bullas, breves, ete. Em Portugal o beneplacito 
existia antes de D. Pedro I, como affirmam o sr. 
dr. Lopes Praça, no scu Direito Constitucional 
Portuguez, e o sr. dr. Chaves e Castro n'um seu 
estudo especial sobre o assumpto. Nas côrtes de 
Elvas, celebradas em 23 de maio de 1361, os pre- 


| Fados desejaram que fôsse revogado, mas el-rei 


D. Pedro respondeu-lhes que, antes de publica- 


' das as letras apostolicas: «nos mostrem essas le- 


tras, e vel-as-hemos, e mandaremos que publi- 
quem pela guisa que devem.» Nas córtes de San- 
tarem, em 30 de agosto de 1427, insistiram os 
prelados na sua pretensão, mas D. João I não os 
attendeu, respondendo (como escreve Gabricl 
Pereira de Castro na De manu regia, tomo, 
pag. 459): «que nada innovara a este respeito; 
c que assim como elle estava praticando, se ha- 
via praticado sempre em tempo dos reis seus an- 
tecessores, e portanto mandava que assim se 
continuasse a guardar e observar». Outros docu- 
mentos mostram bem como este dircito foi man- 
tido e afirmado até ao reinado de D. João II. 
Enumera-os o sr. Jacinto Antonio Perdigão, nos 
seus Apontamentos de direito, ete., Lisboa, 1885, 
vol. 11. São interessautes, principalmente, o pro- 
testo feito por Egidio Martins e Pedro de Ve- 
lasco, embaixadores de D João I no concilio de 
Constança; o capitulo 59.º das côrtes prineipia- 
das «em Coimbra a 10 de agosto de 1472 c termi- 
nadas em Evora, a 18 de março seguinte; o capi- 
tulo 12.° das côrtes de Montemór-o-Novo, de 
1477, presididas pelo principe D. João, depois 
ret; as Ordenações affonsinas no titulo Das letras 
que vem de Roma ou do Grão-Mestre, que non se- 
jão pubricadas sem carta d'El- Rei, Posteriormen- 
te a D. Jeão IL são numerosos os documentos 
que attestam a existencia e o uso da prerogativa 
do beneplaeito, ou jus cavendi, por parte do po- 
der real, sendo aceeite pelos pontifices. Apon- 
tam-se, entre outros, os seguintes alvarás e leis: 
De D. Mannel, em 7 de dezembro de 1497, man- 
dando «prender e arrecadar quaesquer pessoas, 
de qualquer qualidade que em quaesquer logares 
dos ditos nossos reinos forem achados pregando 
e denunciado bullas e indulgeneias. .. não tra- 
zendo para isso nossa licença.» O alvará, do mes- 
mo monarcha, em 12 de abril de 1510, confirmado 
pelo de D. João III, de 5 de dezembro de 1525, 
ordenando a execução da bulla obtida pelo bispo 
de Coimbra, D. Jorge de Almeida, para dispór 
em testamento dos bens adquiridos intuito ecele- 
siae; as leis de 12 de setembro de 1564 e de 8 
de abril de 1569, mandando executar os canones 
do coneilio de Trento; a lei de 20 de dezembro 
de 1582 permittindo a publicação da bulla de 
correeção ao kalendario pelo papa Gregorio 
XIII; os decretos ds 12 de março de 1652, 6 de 
agosto de 1683, 5 de junho de 1728 e 4 de agosto 
de 1760, o ultimo dos quaes manda, conforme o 
Repertorio de Fernandes Thomaz, que: «Bullas e 
breves ninguem póde mandar vir de Roma sem 
licença da secretaria e nem se podem dar à exc- 
cução sem lá irem.» D'aqui se vê que não é ver- 
dade datar a origem historica do bencplacito 
em Portugal apenas do reinado de D. José E e 
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da lci de 6 de maio de 1765, explicando-se todos 
os monumentos auteriores a 1487 como uma pro- 
videncia exclusivamente estabelecida para dis- 
tinguir as bullas pontificias das dos anti-papas. 
D. Maria 1, pelo alvará de 30 de julho de 1795, 
estendeu o beneplacito ás pastoraes dos bispos. 
Do antigo regimen passou ao constitucional este 
importante dircito do poder executivo, como já 
fôra consignado nas constituições de 1522, 1826 
e 1836. E’ o artigo 75.º $ 140 que na Carta Cous- 
titucional se refere ao beneplacito. 

Benespéra. Pov. e freg. de Santo Antão, da 
prov. da Beira Baixa, cone., com., distr. e bisp. 
da Guarda; 651 hab. e 170 fog. A pov. dista 13 k. 
da séde do conc. e está situada uo valle de Santo 
Antão, ccreada de montcs, junto á ribeira Tei- 
xcira. Foi commenda de jesuitas, e depois da 
Universidade de Coimbra, que apresentavam o 
vigario, o qual tinha de rendimento 305000 réis 
em dinheiro, 4 alqueires de trigo, 4 almudes de 
vinho e o pé d'altar. Tem hospital para pobres, 
já muito antigo, fundado por varios devotos, que 
lhe deixaram herdades, sendo os estatutos feitos 
em 1645. Tinha juiz da vara com seu escrivão, 
apresentados pela camara da Guarda. A egreja 
é muito antiga, e foi convento de conegos da 
ordem de Santo Antão, e cabeça da ordem u'este 
reino, fundado em 1350. Passou depois a ser da 
Companhia de Jesus, por bulla de Paulo HI, de 
1550. Benespêra tem estação no caminho de ferro 
da Beira Baixa, e pertence à 2." div. mil. e ao 
distr. de recrutamento c reserva n.º 12, com a 
séde cm Trancoso. 

Benesse. O decreto de 30 de julho de 1790 
define benesses c direitos de cstola todas as pres- 
tações, que por uso e costume os parochianos dão 
aos seus parochos pelos serviços que d'elles rece- 
bem cm diferentes actos do seu ministerio, taes 
como baptismos, suffragios, funeraes e bens da 
alma. Todas estas prestações são o que consti- 
tucm o pé de altar, cujo rendimento faz parte da 
congrua do parocho, segundo a avaliação cm que 
tiver sido computado, uo arbitramento segundo 
a lei de 3 de novembro de 1841. 

Benevide (Monte de). Na freg. de S. Martinho 
das Amoreiras, conc. de Odemira, distr. de Beja. 

Benevides. Familia de origem hespanhola, 
sendo o primeiro que teve cste appellido D. João 
de Benevides, justiça maior de Castella em tem- 
po del-rei D. Pedro, que o tomou da villa de 
Benevides, de que era senhor. Os Benevides pre- 
tendem desccnder de Affonso VII de Leão e Uas- 


tella. Tem por armas, em campo de prata um leão | 


de purpura faxado de tres faxas de ouro; o tim- 








bre é o leão, A Nobiliarchia portugueza, de Vil- | 


las Boas, dá a descripção um pouco diferente: 
em campo de ouro uma faxa de vermelho, em ci- 
mma d'ella um leão da mesma côr, coroado de ouro, 
com uma bauda de prata, que lhe rodeia o corpo. 
Orla de prata com oito caldeirões negros. 
Benevides (Antonio Albino da Fonseca). Dou- 
tor em medicina pela Universidade de Pisa, me- 
dico honorario da real camara, do hospital de 
S. José, das cadeias civis e da Miscricordia, socio 
correspondente da Academia Real das Sciencias 
de Lisboa, etc. N. em Lisboa a 11 de feverciro de 
1816, fal. n'esta mesma cidade a 7 de maio de 
1855. Era filho do dr. Ignacio Antouio da Fonse- 
ca Benevides, e irmão do sr. dr. Francisco da 
Fonseca Benevides, lente da Escola Naval. Es- 
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tudou na Escola-Medico-Cirurgica de Lisboa, e 
doutorou-se na Universidade de Pisa. Em 25 de 
outubro de 183t fui nomeado medico supra do 
hospital de S. José, ficando efectivo a 24 de ja- 


| neiro de 1815, sendo aposentado a 10 de outubro 


de 1876. Escreveu e publicou: Compeadio de Bo- 
tanica do Doutor Felix de Avellar Brotero, addi- 
cionado e posto em harmonia com os conhecimentos 
actuaes desta sciencia; mandado publicar pela 
Academia Real das Sciencias de Lisboa, Lisboa, 
1837-1839; 2 volumes com estampas; Diccionario 
de Glossologia Botanica, ou descripção dos termos 
technicos de Organographia, Taxonomia, Physio- 
ingia e Pathologia vegetal; para uso dos que se 
dedicam a este ramo das Sciencias naturaes, Lis- 
boa, 1841; tambem mandado pablicar pela Aca- 
demia; Memoria sobre as aguas mineraes sulfuvo- 
sas, etc., no tomo 1 da 2.º série das Memorias da 
Academia Real das Seiencias, 1844. Já se havia 
publicado em separado, com frontispicio especial, 
em que se lê: Memoria sobre o uso das nossas 
aguas mineraes sulphurosas nas molestias cutanvas, 
comprovado por observações, tanto dos medicos 
autigos como modernos, e destinada a generalisar 
a sua applicação nestas eufermidades, Lisboa, 
1843. Apresentou outros trabalhos academicos, 
que não consta, que se publicassem: Memoria 
sobre as emigrações zostogicas; Diccionario dos 
termos technicos de Zoologia, Anatomia e Physio- 
logia comparada, etc. 

Benevides (Fraucisco da Fonseca). Lente de 
bysica c director do Instituto Industrial de Lis- 
Na lente jubilado da Escola Naval, cominenda- 
dor das ordens de Christo e da de S. Thiago, 
cavaliciro da de S. Mauricio e de S. Lazaro de 
Italia, socio correspondente da Academia Real 
das Sciencias, da Academia Real de Historia, de 
Madrid; do couselho de S. M.; ete. N. em Lisboa 
a 28 de janeiro de 1835. E filho do dr. Ignacio An- 
tonio da Fonseca Beuevides. Em 1851 entrou no 
serviço da marinha como aspirante, e coucluidos 
os cursos do Lyceu e da Escola Polytechnica, se- 
guiu e completou tambem o da Escola Naval em 
1853, fazendo algumas viagens a bordo dc navios 
de guerra, até dar baixa do serviço effectivo da 
armada em 1856. Apresentou-se como candidato 
no concurso de lente da cadeira de physica do 
Instituto Industrial de Lisboa, para a qual ficou 
nomeado cm 1854. Tambem por concurso teve 
depois a nomeação de lente substituto de mecha- 
nica e artilharia na Escola Naval, passando a 
proprietario d'esta ultima cadeira em 1865. Actual- 
mente é lente jubilado de hydrographia na refe- 
rida Escola. O sr. Fonseca Bencvides tem a gra- 
duação de capitão-tenente da armada, e foi agra- 
ciado com o grau de cavalleiro da ordem de 
Christo em 1562, e com o de commendador em 
1867. E tambem cavalleiro da ordem de 8. Thia- 
go, e socio correspondente da Academia Real 
das Sciencias desde 1866. Foi nomcado pelo go- 
verno membro das commissões encarregadas de 
estudar as exposições internacional do Porto em 
1865, e universal de Paris em 1867, e deve-se-lhe 
a orgauisação do museu technologico do lustituto 
Industrial de Lisboa. Tem publicado o seguinte: 
Curso de artilharia da Escola Naval: descripção 
do material de guerra, Lisboa, 1858; folheto litho- 
graphado com 4 estampas; Curso elementar de 
Physica, contendo algumas noções de mechanica, e 
applicações scientificas e industriaes, Lisboa, 1863; 
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2 tom. eom gravuras intercaladas no texto, c 
duas estampas coloridas; O fogo: obra scientifica 
e litteraria, Lisboa, 1866; outra edição em 1369, 
sendo esta de luxo com 40 gravuras intercaladas 
no texto; este livro é a reunião dos artigos que, 
sob o mesmo titulo, appareccram publicados no 
tomo vin do Archivo pittoresco; tratado elementar 
de electricidade e magnetismo, contendo numerosas 
applicações as sciencias, artes e industria, Lisboa, 
1568; illustrado eon 240 gravuras; Princípios de 
optica, e suas applicações aos instrumentos, aos 
pharoes, á photographia, aos efeitos theatraes, 
etc., Lisboa, 1868; illustrado com 176 gravuras 
e uma estampa colorida; Tabellas, regras, da- 
dos praticos e instrucções para uso de engenhei- 
ros, conductores de trabalhos, constructores e em 
geral de industriaes, Lisboa, 1868; Relatorio so- 
bre a exposição universal de Paris em 1867 ; ins- 
trumentos de physica e machinas de vapor ; com 
ilustrações no texto e 8 gravuras tiradas em 
separado, Lisboa, 1867; impressa por conta do 
ministerio das obras publicas; Noções de physica 
moderna com numerosas applicações, Lisboa, 1870; 
ilustrado com perto de 300 gravuras; compendio 
que conta varias edições, abrangendo os mais 
recentes progressos da seienecia, Descripção d'um 
novo apparelho para a demonstração das pro- 
priedades physicas dos vapores; inserto no Jornal 
dus Sciencias mathematicas e physicas, publicado 
sob os auspicios da Academia Real das Scieneias, 
no n.º 7, agosto de 1869); este apparclho, como 
outros inventados pelo mesmo professor, é de. 
nomiuado de Benevides, e acha-se deseripto em 
varias publicações estrangeiras, tacs como: O 
Cosmos, de Paris, de 4 de dezembro de 1869; 
Annales de Chimie et de Physique, de Paris, jn- 
nho de 1870; Eco de las Ciencias, de Madrid, de 
20 de fevereiro de 1870, ete.; A Musica: memoria 
historico-deseriptiva, cm 6 capitulos, inserta no 
Archivo pittoresco, vol. 1x, 1800; Elementos de 
balistica, Lisboa, 1872, com 72 gravuras interca 
ladas no texto; 2.º edição, em 1882, com 117 gra- 
vuras tambem interealadas no texto; é um com- 
pendio elementar, destinado especialmente ao 
estudo dos alumnos da Escola Naval; Memoria 
sobre o poder illuminante de algumas substancias, 
Lisboa, 1874; Tainhas de Portugal, 2 vol., 1878 
e 1879. Tem eollaborado tambem no Jornal do 
Commercio, Revista militar, Occidente, ete. O Real 
Theatro de S. Carlos de Lisboa, estudo historico. 
E a historia d'este theatro desde a sua fundação, 
eom muitos retratos, chromos e outras illustra- 
ções; livro muito curioso que se publicou em 
1883; em 1902 sahiu uma segunda parte com o 
movimento do theatro até este anuo. Tambem 
publicou em 1894 um livro com o titulo de No 
tempo dos Jrancezes. 

Benevides (Ignacio Antonio da Fonseca). Ba- 
charel formado em medieina e cirurgia pela Uni- 
versidade de Coimbra, presidente do conselho de 
saude uaval, medico efleetivo da Real Camara, 
antigo medico-director do hospital militar de 
S. Francisco, physico-mór da armada; vogal 
adjunto do eonselho de saude publiea do reino 
em 1844; cavallciro professo na ordem de Christo 
em 1821 e commendador da mesma ordem em 
1840; cavalleiro da de N. 8.º da Conceição em 
1844; do conselho de S. M. a rainha D. Maria II 
em 1553; socio da Academia Real das Scien- 
etas de Lisboa e wella director da classe de 
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Scieucias Naturaes; socio fundador da primitiva 
Sociedade das Seiencias Medicas de Lisboa em 
1822; membro da Instituição Vaecinica ; socio 
honorario da Sociedade Pharmaceutica Lusitana, 
e socio da Academia mediea de Madrid, ete. N. 
na villa de Ervedal, na Beira, a 15 de janciro de 
1788, fal. em Lisboa, da febre amarella, a 29 de 
dezembro de 1557. Era filho de Manuel Lourenço 
Martins e de D. Maria Fernandes Pires. Depois 
de ter estudado os preparatorios, matriculou-se 
ua Universidade de Coimbra na faculdade de 
medicina; formou-se em julho de 1813 e estabe- 
leceu-se em Lisboa em março de 1814. No anno 
de 1817 escreveu umas memorias sobre as aguas 
mineraes de S. Gemil, que logo lhe abriram as 
portas da Academia Rcal das Sciencias. O dr. 
Bencvides, n'estas suas memorias, tomou por 
modelo os estudos dos eclebres Fourcroy c Dela- 
porte ácerca das aguas mineraes de Eughicu. 
A primeira memoria trata da descia topogra- 
phiea do sitio cm que cxistem as caldas, estuda-o 
tambem debaixo do ponto de vista da historia 
uatural, trata das propriedades physieas das 
aguas e das suas propriedades medicas. À segun- 
da memoria oceupa-se exelusivamente da sua 
composição chimiea. O dr. Benevides foi um dos 
primeiros medicos portuguezes que reecitaram o 
uso das ealdas do Gerez, deseonhecido até ao 
anuo de 1818, e em 1830 publicou um Ensaio 
physico-medico das Caldas do Gerez, dividido em 
dez capitulos. O dr. Bernardino Antonio Gomes, 
cm 8 de abril de 1812, propoz à Academia das 
Seiencias, que empenhasse todos os seus esforços 
para que em Portugal se propagasse à vaccina. 
Estabeleccu-se eutão em 1817, no proprio edifi- 
cio das sessões da Academia um instituto, onde 
gratuitamente sc exercia a vaecina, sem excepção 
de pessoas. Este iustituto tomou as maiores pro- 
porções, creaudo-se por todo o reino philantro- 
picos e beucmeritos correspondentes, que coopc- 
ravam n'esta empresa tio louvavel pela sua uti- 
lidade. Todos os anuos a Academia consagrava 
na sessão publica um logar destinado à leitura 
das contas vacciuicas. Em 1318, o dr. Benevides 
foi encarregado dc fazer o discurso historigo 
sobre os trabalhos da Instituição Vaceiniea, dis- 
enrso que foi lido por elle na sessão de 24 de 
junho Jaquelle auno. Luiz de Sequeira Oliva, 
que morreu muito moço victima d'uma dysente- 
ria chroniea, deixou em testamento um premio 
de 4005000 réis para quem resolvesse este pro- 
blema medico: Qual é o methodo de curar radi- 
calmente as dysenterias chronicas, de qualquer can- 
sa que procedam, fundado em principios e confir- 
mado por observações praticas ? O dr. Benevides 
foi um dos coneorrentes, e escreveu sobre o 
assumpto uma memoria que lhe valeu um accessit, 
conferido na sessão publica de 24 de juuho de 
1819. Foi tambem um dos medicos portuguezes 
que mais se oceupou da cholera-morbus, quau- 
do esta epidemia devastadora io ua 
Europa em 24 d'agosto de 1829. Quando em 
1832 se manifestou em Portugal, o solicito me- 
dieo já tinha prompto o seu Mannal das instruc- 
ções preservativas da cholera-morbus, que se im- 
primiu n'esse referido auuo. Seguiram-se outros 
escriptos sobre o mesmo assumpto. Estes traba- 
lhos tinham o caracter mais popular do que scieu- 
tifico, porque n'elles não se tratava de discutir 
aquella epidemia, mas de eselarecer o publico a 
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respeito dos meios de a prevenir e de a comba- 
ter. Em todo o caso, a Academia, tratando de 
nomear uma commissão para estudar a cholera e 
expôr a sua opinião sobre o seu tratamento, no- 
meou o dr. Beucvides para ser um dos quatro 
medicos encarregados d'esse trabalho. Foi medico 
da Real Camara desde 1827, sendo confirmadu 
weste cargo por D. Pedro IV, em 24 de setem- 
bro de 183t, proprio dia da sua worte. Em 
1432, no tempo do reinado de D. Miguel, foi phy- 
sico-mór da armada. No auno de 1321 começara 
o dr. Benevides a publicar uma collceção de 
Constituições e de Cartas dos estados da Europa 
e da Amcrica, de que sahira apenas alguns nu- 
meros. Em 1840 deu tambem principio, no Jor- 
nal das Sciencias medicas de Lisboa, à publicação 


d'uma Bibliographia medica; em 1552, no referido | 
jornal tambem inseriu um Ensaio sobre a flora | 


toxico-medica portugueza. A relação das suas 
obras é a seguinte: Discurso historico sobre os 
trabalhos da Instituição Vaccinica, inserto uo 
tomo vi, parte 1 das Memorias da Academia Real 
das Sciencias; Memoria que obteve o «accessit» na 
sessão publica de 24 de Junho de 1819, e concorreu 
ao programma relativo ás dysenterias chronicas, 
uo tomo vu das referidas Memorias; Memoria so- 
bre as Caldas de S. Gemil, no districto de Vizeu, 
escripta em 1820; Regulamento em fórma de pro- 
jccto para n governo da Regencia que ha de ser 
nomeada pelas Côrtes portuguezas, logo que este- 
jam installadas, Lisboa, 1821; Manual de instruc- 
ções preservativas e curativas da cholera-morbus 
cpidemia pestilencial, Lisboa, 1832; Manual com- 
plementario da cholera morbus, e da chulerina, 
Lisboa, 1832; Manual da cholera-morbus n.º 3, o 
qual contém o resumo do tratado da cholera-mor- 
bus observada na epidemia de Paris de 1832 por 
Mr. Broussais, Lisboa, 1833; sem o nome do au- 
tor; Memoria sobre as aguas mineraes do Gercz; 
sahiu no Jornal das Seicncias Medicas, tomo xı, 
1840; Eusaio sobre a Flora toxico-medica portu- 
gueza, oferecido à Sociedade das Sciencias Medi- 
cas de Lisboa em 1852; sahiu no mesmo jorual, 
tomo xın, 2.º série. 

Benevides (José). Bacharel em direito pela 
Universidade de Coimbra ; jornalista; advogado 
em Lisboa. Publicou em 1894, como separata do 
Instituto, de Coimbra, Projecto de lei e a respon- 
sabilidade na gerencia das sociedades anonymas. 

Benevides (Manuel Antonio du Silva), Este 
eseriptor, segundo parece, era natural da cidade 
do Porto, onde falleecu com mais de 70 annos, 
em 1553. Escreveu: A Emboscada, ox o triumpho 
do amor e da virtude; obra historico-tragica alle- 
mã, Porto, 1841; O viajante africano, ou um casa- 
mento por sympathia, Porto, 1846; O Ensaio, ou 
conselho que os cães fizeram em 1845, seguido do 
quadro político, historico e analytico, ete., Porto, 
1849; Estudo politico, historico e analytico accom- 
modado ás circumstancias dos tempos presentes e å 
polemica d'este reino de Portugal e seus aconteci- 
mentos, Porto, 1849. Parece que Silva Benevides 
ainda deixon outra obra eom o titulo de: O Tem- 
po ou a revolução dos tempos, e um volume de Poe- 
sias. 

Benevides. Logar ua freg. de N. S.a da As- 
sumpção, de Mexilhocira Grande, cone. de V. N. 
de Portimão, distr. de Faro. 

Benevidinho. Logar ua freg. de S. Martinho 
das Amoreiras, coue. de Odemira, distr. de Beja. 
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Benfarras. Pov. na freg. de S. Sebastião, de 
Boliqueime, couc. de Loulé, distr. de Faro. 

Benga. Pov. da margem esquerda do rio Lua- 
bo ou Zambeze, a pequena distancia de Tete, 
distr. d'este nomc, com. de Quelimane, areeb. de 
Gôa, prov. de Moçambique, Africa Oriental. || 
Prazo situado no distr. de Tetc, cntre os rios 
Zambeze ce Rcougue, na prov. de Moçambique, 
Africa Oricutal. 

Bengada. Pov. na freg. de S. Pedro, de Gon- 
delães, cone. do Porto. || Casal na freg. de S. Faus- 
tino, de Vizella, cone. de Guimarães, distr. de 
Braga. 

Bengado. Pov na freg. de S. Braz de Alpor- 
tel, cone. e distr. de Faro. !| Pov. na freg. de Santa 
Catharina, da Fonte do Bispo, coue. de Tavira, 
distr. de Faro. 

Bengalõa. Logar na freg. de S. Lonrenço, 
coue. e distr. de Portalegre. 

Bengo. Pov. situada ao S do distr. e com. de 
Benguella, prov. e bisp. de Angola, Africa Occi- 
dental. Está edificada no contraforte O da serra 
do Rambo e proximidades da nascente de um dos 
muitos braços do rio Copororo ou de S. Francis- 
eo; ficando a sudoeste da cidade de S Filippe de 
Benguella, da qual dista eerca de 180 k. Tambem 
se designa esta povoação por Cuconda Velha. 

Bengo (Barra do). V. Barra do Bengo. 

Bengo (Kio). No territorio portuguez do distr. 
de Loanda, prov. de Angola, Africa Occidental, 
tem este rio 300 k. de curso. À sua foz acha-se 
situada a 25 k. ao S do Dande e a 60 ao N do 
Cuauza. Nasce ua serra da Cangaoza, nos Mahun- 
gos, corre para O, atravessa os concelhos de Am- 
baca, Gelungo Alto e Zenza do Golungo, onde 
toma o uome de Zenza, Icolo e Beugo, e Barra 
do Bembo, onde termina, indo lançar-se no Ocva- 
no Atlantico, a 20 k. N da eidade de Loanda, na 
bahia do Bengo. Na barra d'este rio está a pov. 
da Barra, proximo de Quifandongo, e fóra vè se 
uma vasta enseada, cxcelleute aucoradouro, do- 
minada pelo forte do Cacuaco, junto ao qual ha 
salinas. As margens são muito ferteis e cultiva- 
das, produzindo cereaes, legumes e fruetas. 

Bengo. Bahia de cone. da Barra do Bengo, no 
distr. de Loanda, prov. de Angola, Africa Oeci- 
dental. Está comprehendida entre a Ponta Brava 
e o morro das Lagostas. Ao fundo d'esta bahia 
está edificado o convento de Sauto Antonio. || 
Ponta ou cabo do mesmo conc. da Barra do Beu- 
go. Fica situado ao 5 O da bahia do Bengo; é 
coitado à pique e os rochedos são uegros na base. 

Bengue. Pov. da margem direita do rio Cami- 
coze, confluente do Daude. Está situada nos Dem- 
bos, ao N do cone. do Golungo Alto, no distr. de 
Loanda c prov. de Angola, Africa Oceideutal, dis- 
tando de Loanda para léste 160 kilometros. 

Benguelena. Ilha situada ua bahia de Lou- 
renço Marques, distr. deste nome, prov. de Mo- 
cambique, Africa Oriental. Dista 25 k. da costa 
onde está Lourenço Marques. E’ toda arborisada 
e dá boas madeiras. 

Benguella. Districto da prov. de Angola, bisp. 
d'este uome, na Africa Occidental, limitado ao N 
pelo distr. de Loanda, a E pela serra Mozamba e 
rio Cuango, ao S pelo Bambo e territorio dos Mu- 
coandos, e a O pelo Oceano Atlantico. Constitue 
um governo subalterno do governo geral de An- 
gola e está dividido em seis concelhos e tres ca- 
pitanias-móres, a saber : concelhos de Beuguella, 
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Catumbella, Dombe Grande, Quillengues de Bon- | por se dizer que o commercio alt nunca prospe- 
Marn a 3 SE : 
raria e por ser insalubre a cidade. Não se reali- 


do, Caconda e Egito; capitanias-móies: do Bai- 


lundo, do Bié e das Ganguellas e Ambuellas. A | 


capital do districto é a cidade de S. Filippe de 
Benguella; fórma uma comarca pertencente ao 
distr. judicial da relação de Loauda, tem uma 
população calculada em cerca de 90:090 hab. O 
territorio do districto é em muitas partes acci- 
dentado e cortado por diversos rios, seudo os 
priucipaes que desembocam no Occano: Qui- 
combo, Tapado, Egito, Anha, Catumbella, Ca- 
vaco ou Maribombo, Capororo ou S. Francisco, 
Equimina. Abundam as minas de cobre, sendo as 
de Cuio as mais importantes, mas exploradas 
grosseiramente; ha tambem minas de enxofre, e 
una dec chumbo e outra de ouro no sertão do 
Hambo. Nas florestas encontram-se, além de ou- 
tras essencias, o unbondeiro, o quicongueiro e o 
pau ferro. N'ulguus dos concelhos ha com abuu- 
lancia gado vaccum, caprino e suino. O terreno 
é fertil e produz café, canna, milho, feijão, mau- 
dioca, algodão e ginguba; obtem-se gomma co- 
pal, azeite de palma e de mendobi, marfim, cera 
e coiros. O movimeuto agricola e commercial de 
Benguella tem-se desenvolvido successiva e pro- 
gressivamente. O territorio do districto, que con- 
stitnia um reino, passou para o dominio dos por- 
tuguezes quando d'elle se apoderou Manuel Cer- 
veira Pereira em 1617. Já no seculo xvr Portugal 
tinha conhecimento do reino de Benguella, tanto 
que uma das mercês feitas ao primeiro governa- 
dor de Angola, Paulo Dias de Novaes (1575 a 
1559), foi de 20 leguas de terra no reiuo de Ben- 
guella. Duraute a usurpação de Portugal pelos 
castelhanos esteve em parte sujeito ao dominio 
dos hollandezes, que fôram expulsos em 1648. 
Junto à capital, ha no territorio de Benguclla 
uma espaçosa bahia, que póde receber navios de 
grande tonelagem. Desabrigada dos ventos de su- 
oeste a uorte, que aliás não incommodam muito 
m'aquellas paragens, estende-se a bahia desde a 
Ponta do Cavaco, a noroeste, junto da qual des- 
agua o rio d'este uome, até á Ponta do Sombrciro, 
a sudoeste; sendo cm parte pedregosa, baixa e de 
areia, Dá bom ancoradouro entre 19 a 23 metros 
de profundidade. Chamou-se primeiro bahia das 
Vaecas,e depois de Santo Antonio, sendo-lhe dado 
modernamente o nome que hoje tem. 
Benguella (S. Filippe de). Cidade e capital do 
distr. e cone. d'este nome. Acha ss situada n'uma 
plauicie de exuberante vegetação, cercada de 
montanhas escalvadas, proxima do Oceano, a lés- 
te da bahia Farta e na margem esquerda do rio 
Mariboudo ou Cavaco. Tendo soffrido nos seus 
principios, como todo o districto, as hostilidades 
indigenas, vciu Benguclla a ser atacada, seguida- 
mente pelos hollandezes, inglezes e francezes, 
resistindo sempre, excepto quando foi posta a sa- 
que pelos corsarios francezes, que a reduziram a 
um monte de cinzas, em 1704; sendo reedificada 
seis aunos depois e reconstruida a fortaleza na 
mesma época. Seguiu-se depois um grande pe- 
riodo em que não ha nada de uotavcl, até que, 
em 1764, teve um grande desenvolvimento dado 
por iniciativa do governador geral de Angola 
D. Francisco de Sousa Coutiuho. Cahiu depois 
Beuguella no esquecimento até 1840, em que de 
novo se attenden ao seu desenvolvimento. Em 
março de 1843 determinou-se que a capital do 
districto de Benguella se mudasse para Lobito, 
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sou a transferencia, progredindo todavia muito o 
commercio. As condições de salubridade teem sido 
melhoradas por algumas obras, feitas n'esse in- 
tuito. Ainda ha pouco se fez a concessão do ca- 
minho de ferro de Benguella å bahia do Lobito, 
was parece que diflicilmeute se realisará a sua 
construeção. Viria d'ahi, sem duvida, grande pro- 
gresso para aquella vasta região. À riqueza 
commercial do districto de Benguclla impoz-se 
bem cedo ao abandono a que se votava a sua ca- 
pital, e uos tempos modernos transformou-se, sen- 
do hoje uma cidade ampla, regularmente arruada, 
bem arborisada e limpa. Benguella está collocada 
juuto ao mar cm terrenos baixos de formação re- 
cente, silico-argilosa, atravessados ainda ha pou- 
cos annos por uma pequena ribeira chamada Co- 
ringe, contiguos á embocadura do rio Cavaco. 
Junto á cidade e para léste estende-se a malta do 
Cavaco até ás primeiras montanhas conhecidas 
pela serra dos Bimbes. A bahia de Santo Anto- 
nio é bastante ampla, sem baixos perigosos e com 
bom fundo, entre cinco e seis braças. E' frequeu- 
tada por grande numero de navios de alto bordo, 
que servem o seu importante trafico commercial, 
cujo valor foi n'um dos ultimos annos de mais de 
7:500 contos. A cidade de Benguella mantem mui- 
tas relações commerciacs com os portos do sul ¢ 
norte da proviucia de Angola por meio de peque- 
nas embarcações de cabotagem. À população de 
Benguella é bastante variada, sendo constituida 
por brancos, pardos e pretos. À cidade é frequen- 
tada por grandes comitivas gentilicas que tra- 
zem do iuterior borracha, marfim, cera, gomma 
copal, coiros, numerosas manadas de bois. muitos 
mantimentos, e urzella, colhida das arvores das 
babias do sul do districto. Entre os edifícios de 
Benguella distinguem-se o da residencia do go- 
veruador, constrncção elegante e propria dos cli- 
mas quentes; a alfaudega, successivamente au- 
gmentada á medida que o commercio se tem des- 
envolvido: o hospital, formado por seis pavilhões 
e outras dependeucias; a egreja matriz de N. S 
do Populo, construida em 1718 pelo capitão-mor 
de Beuguella Vieira Roque e offerceida ao go- 
verno. Tem outros edificios de menos importancia, 
onde estão as repartições de fazenda, correio, te- 
legrapho e obras publicas. O quartel do batalhão 
foi edificado em 1881. Ha na cidade varias escolas 
primarias, duas ofliciaes e outras particulares, para 
os dois sexos. À administração municipal de Ben- 
guella está confiada a uma camara, composta de 
sete vercadores e funccionando u'um bom edificio. 
As casas são quasi todas construidas com tijolos, 
pela grande facilidade que ha em obter quasi à 
flôr da terra, uma argilla que sc presta muito bem 
a este gencro de construcções. A população preta 
habita em cubatas construidas de capim ou pau- 
a-pique barrcado, nos suburbios da cidade. Tem 
Benguela bons mercados, um jardim bem tratado 
e espaçoso, varios chafarizes e marcos fontena- 
rios. Junto á margem do rio Cavaco ha um bom 
deposito d'aguas, que veem caualisadas å cidade. 
N'uma pequena collina, junto À parte sul da ci- 
dade, está situado o cemiterio. tendo uma capella 
bem cuidada e alguns jazigos de valor artistico. 
Em frente da cidade, na praia, está a fortaleza 
quadrangular, com 2 baterias, uma à flôr d'agua 
v a ontra superior, deuominada deS, Filippe. De- 
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ve-se a sua construcção a Manuel Cerveira Perei- 
ra, em 1617, tendo soffrido amiudadas reparações. 
Em muitas das obras citadas ua bibliographia de 
Angola sc encoutram valiosos trabalhos ácerca 
de Benguella e do seu districto (V. Angola, pu- 
blicacões especiaes sobre). Na bibliotheca da Ajuda 


guarda-se uma relação escripta por um dos expe- | 


dicionarios que acompanhon Manuel Cerveira, 
em 1617, nas suas explorações ao reino de Ben- 
guella. Está publicada na integra nos Ensaios 
sobre a estatistica das possessões portuguezas, de 
Lopes de Lima. Jornaes: Em Benguella publi- 
cou-se em 1892 o periodico Semana (A). 

Benguella-a- Velha. Pequena pov. e presidio 
do cone. de Novo Redondo, com. de Loanda, prov. 
e bisp. de Augola, Africa Occidental. Fiea no li- 
toral, a 2380 k. ao S da cidade de S. Paulo de Loan- 
da. A sua occupação pelos portuguezes data de 
15817. 

Benicio (Filippe). Presbytero do habito de S. 
Pedro, natural do Recife, do Estado de Pernam- 
buco. Escreveu: Sermão da quinta dominga da 
Quaresma, exposto no anno de 1750, havendo che- 
gado a noticia da grande ruina de Portugal, Lis- 
boa, 1787. 

Benigno (S.) Arcebispo de Braga, no anno de 
583, em que succedeu a S. Martinho Dumiense. 
Assistiu ao primeiro concilio de Toledo. Tendo 
ido em peregrinação a Tours para vêr o tumulo 
de S. Gregorio dc Tours, falleceu repentinamente. 

Benim. Grande enseada formada pelo golfo de 
Guiné, ua costa occidental de Africa. E' limitada 
a E pelo cabo Formoso e a S pelo de S. Paulo. 
Na costa N d'esta enseada estão os portos portu- 
guezes de Ardra e de Jaquem c a fortaleza de S. 
João Baptista de Ajudá, uo reino do Dahomé. Foi 
descoberta em 1470 por João de Santarem e Pe- 
dro de Escobar, mandados por Fernão Gomes, a 
quem fôra concedido o resgate da Guiné por D. 
Affonso V. Antigamente dava-se o nome de Benim 
a toda a costa da Africa que sc estendia da foz 
do Volta ao rio de El-rei no golfo da Guiné. || 
Reino da Africa Occidental, banhado pela bahia 
de Benim, limitado a O pelo reino do Dahomé, ao 
N pelo Yarriba e a E pelo braço principal do Ni- 
ger, que o separa de diversos pequenos estados 
negros. Este reino foi visitado pela primeira vez 
pelo portuguez João Affonso de Aveiro, a quem 
o rei de Benim encarregou de acompanhar um 
embaixador enviado ao rei de Portugal para lhe 
pedir que lhe mandasse missionarios. A insalu- 
bridade do clima embaraçou a contizuação das 
relações entaboladas. João de Aveiro e muitos 
dos scus companheiros succumbiram á doença. 
Outras missões e occupações de europeus se fize- 
ram em Benim, mas pouco a pouco desapparece- 
ram por lhes ser o clima funesto. 

Bénis. E' o nome que Strabão dá ao rio Mi- 
nho; outros querem que fôsse o actual rio Coura. 
Ia ainda quem pretenda que Bénis fôsse uma das 
eidades do paiz bracarence que florescera até à 
invasão dos barbaros do norte no principio do 
seeulo v, cidade que era situada na margem 
esquerda do Minho, na serra d'Arga. 

Benjamin (Manuel). Compositor de musica con- 
temporaneo. Viveu muito tempo uo Porto, onde 
foi empresario do theatro de D. Affonso, esteve 


pois para Lisboa, e aqui reside actualmente. Sem- 
pre enthusiasta pelo theatro e pela musica, tam- 
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bem se tem entregado ás lides do palco, como 
amador dramatico, em diversas sociedades, clubs 
e recitas particulares; sendo egualmente ensaia- 
dor, pianista, director e decorador de scena, apre- 
sentaudo em tudo as melhores aptidões, boa vou- 
tade e dedicação; mas, ua verdade, o que o tem 
tornado mais conhecido é a composição de musi- 
ca, cujos trabalhos são já hoje numerosos e muito 
variados. Na sua carrcira artistica começou 
escrevendo musica para o thcatrinho da barone- 
za de Nevogilde, do Porto, representando tain- 
bem em diversas comedias, nas festas que se rea- 
lisavam, e em que eram assiduos frequentadores 
Soares de Passos, Gomes Coelho e outros distin- 
ctos escriptores e poetas que n'essa epoca viviam 
no Porto. Depois representou n'uma sociedade 
dramatica, intitulada Luz e Caridade, de que 
tambem fazia parte o actual e bem conhecido 
actor Ferreira da Silva. Ali se exhibiram as co- 
medias cespirituosas de Labiche, e se cantaram as 
operetas: Grã-duqueza de Gerolstein, Sinos de Cor- 
neville, Chrispim e a comadre, e outras. Tem via- 
jado muito, e acompanhou o nosso barytono o sr. 
D. Francisco de Sousa Coutinho, n'um dos scus 
passeios artisticos pela Allemanha, Suecia, No- 
ruega, Dinamarca e Estados Unidos. Manuel Ben- 
jamin é muito estimado pelo scu merecimento, 
bom caracter e genio jovial. E’ incansavel traba- 
lhador, muito modesto, e durante annos se occul- 
tou sob o pseudonymo de Léon Janin. Damos em 
seguida a relação completa das peças para que 
tem composto a musica. Óperas comicas, em 1 
acto: Sem fato e sem noiva, de Freitas Barros ; 
Cantores d'opereta, de Alfredo Soller; A volta da 
Pesca, de Anthero de Mello; O diabo no convento, 
de Maximiliano d'Azevedo. Em 3 e 4 actos: O 
Licor d'Ouro, de Guedes d'Oliveira; Os Bandi- 
dos, de Augusto de Mesquita; A Corôa de fogo, 
de Borges d'Avellar; 4 Fada Branca, de Sousa 
Rocha; O Chapéo d' Alcalá, de G. d'Oliveira e 
A. Bessa; Sua Eminencia, de Augusto de Mes- 
quita; 4 Córte d El-Rei Simão, de Freitas Bar- 
ros; A Filha 7.º, de Jayme Venancio; O Tyran- 
no da Sella Urraca, de Marcellino Mesquita ; 
A Mulher Policia, de Salvador Marques e Escula- 
pio; Guerras do Alecrim e Mangerona, de João de 
Mendonça ; Até que emjim!...,de Augusto Castro 
e João Lucio; O Eclypse do Sol, de Penha Cou- 
tinho; 4 Buena dicha, de Eduardo Garrido; A 
Duqueza de Lencastre, de Guiomar Torrezão. Re- 
vistas em 3 actos: O Porto por um canudo, de Sá 
d'Albergaria e A. Cruz; O Porto em camisa, de 
Sousa Rocha; Por dentro e por fóra, de Gue- 
des d'Oliveira; Tres vezes nove .., de Mariares 
da Silva; 4 Bicha de sete cabeças, de Sá d'Alber- 


: garia; Está no seu direito, de Baptista Diniz; 


Beijos de Burro, de «Esculapio» e «Caracoles». 
Em collaboração: Casamentos em gabinete parti- 
cular, opera comica em 3 actos, de Ferraz Bran- 
dão e Fragoso Pinto; Sem papas na lingua, re- 
vista em 3 actos, de À. J. Alves; Cartas na Meza, 
revista em 3 actos, de Emilia Eduarda, e Cruz ; 
O Casamento da Boneca, opera comica em 3 actos, 
de G. Fernandes. Musica para os dramas: Naná, 
de Burges d'Avellar; Aristocracia e Povo, de Sal- 
vador Marques; Mar e Guerra, de Veron e No- 


| gueira; À castellã do bosque encantado, de J. A. 
alguns annos cm Vizeu como professor, vindo de- | 


Silva: A Mulher Demonio, de Emilia Eduarda. 
Cançonctas: De Guedes de Oliveira: O Gregorio, 
A Sanfona, Já percebi, de Baptista Diniz; Até 
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chora...; de Emilia Eduarda: A Vivandetra ; de 
Sousa Rocha: Coisinhas da noite, O Coração ; de 
Augusto Martins: A Kosina, Até chora... Duos 
de sopranos: Ninon ct Ninette, D. Paer et Belira, 
de A. Musset. Trio de soprauos: La fleur, de Mil- 
levoye. Romanzas: Au bord de la mer, de T. Gau- 
tier; Chanson du soldat, e L' Andalouse, de A. Mus- 
set; Les Papillons, de Mimi, do Gaulois; Ave 
Maria, de Antonio Aurclio; Cantares da minha 
patria, do viseonde de Santo Thyrso. Varia: Mu- 
sica saera, valsas, como Adieu, Delire, etc. ; O 
hymno do 28 (letra de A. Garraio), ete., etc. Em 
preparação: O Beijo de Venus, opcra phantastica 
em 3 aetos, de Roberto Fino; Os Talismans do 
(irande Alberto, 3 actos, de Alfredo Soller; À 
Lenda do folle, 3 aetos, de Pedro Bandeira. 
Benjoim (Monte do). Logar na freg. de N. S." 
das Candeias c conc. de Mourão, distr. de Evora. 
Bens (Montc dos). Na freg. de Sant'Anna de 
Cambas, cone. de Mertola, distr. de Beja. 
Bensabat (Jacob). Professor de inglez em 
differentes collegios de Lisboa. N. em Gibraltar 
a 23 de sctembro de 1823; era filho de Levy 
Bensabath e de Anna Bensabath. Apezar de não 
ter nascido cm tcrra portugueza, não póde ser 
eliminado o seu nome d'este nosso trabalho, já 
pela sua vida de professorado, em que prestou 
valiosos serviços, já pela de seu pae que estava 
estabelecido em Lisboa e bastante soffreu no tem- 
po das nossas gucrras civis. Levy Bensabat cra 
subdito britannico, e por muitos annos foi nego- 
ciante de grosso trato. Sendo homem aetivo 
e de grande aleance no commercio, foi o primei- 
ro que em Portugal deu desenvolvimento ao ne- 
gocio de eortiça para os paizes estrangeiros. 
Durante o reinado de D. Miguel prestou impor- 
tantes serviços aos constitueionaes, contando- 
se entre elles o de ter occultado em sua casa o 
areebispo d"Elvas, Athouguia, salvando-o de 
morte certa, tendo de o embarcar mezes depois, 
disfarçado em marinheiro, a bordo d'um navio 
inglez que ia para Gibraltar, onde falleceu da 
cholera-morbus. Pelo seu affecto aos constitucio- 
naes chegou a scr perseguido e preso no Limoei- 
ro, d'onde sahiu por intimação do governo iuglez, 
obtendo n'essa occasião uma earta regia para scr 
respeitado pelos miguelistas. Durante a guerra 
absolutista, tambem seu irmão mais velho, Mar- 
cos Bensabath, assentou praça de voluntario em 
caçadores n.º 2, contando apenas 17 annos de 
edade, e fez toda a campanha a favor da causa 
liberal. Continuando depois de 1833 o serviço 
militar, e ficando envolvido na questão dos ma- 
rechaes, foi como tenente para a ilha do Princi- 
pe, onde casou, e pedindo annos depois a sua 
demissão, partiu para New-York, onde falleceu. 
Jacob Beusabath tinha mezes quando seu pac 
veiu fixar a resideneia em Lisboa, com toda a 
sua familia, c poueo mais contava dc 8 annos, 
quando em companhia de dois irmãos foi para 
Londres a eduear, sendo destinado a seguir a 
vida commercial; porém, assim que terminou os 
estudos seenndarios, manifestou tendencia para 
a litteratura, e antes quizseguir um curso superior 
do que ser negociante. Regressando a Lisboa, 
estudou preparatorios para entrar depois na Es- 
cola Medica, mas, devido a certas cireumstancias 
particulares, não conseguiu formar-se em medi- 
cina, conforme descjava. Seguiu então o profes- 
sorado, começando em 1847 a Iceeionar inglez, 
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sendo admittido no lyecu francez de Carignan, 
depois no collegio de humanidades, fundado pelo 
dr. Cicouro, e na Eseola Academica, de Antonio 
Florcneio dos Santos, pae do actual proprietario 
d'esta escola, o sr. dr. Jayme Mauperrin Santos. 
Em 1865 preparou-se para um concurso na Escola 
do Exercito, sendo protegido pelo general mar- 
quez de Sá da Bandeira, mas por circumstancias, 
de que muito se occupou a imprensa d'aquella 
epoca, principalmente a Revolução de Setembro e 
o Jornal do Commercio, não pôde ser provido, c 
o governo annullou o coneurso. Fallecendo sen 
pae, em 1866, teve de deixar o professorado para 
tomar conta das casas commerciaes de Levy Ben- 
sabath & C. e de Levy Bensabath & Filhos, 
realisando por então alguns negocios de impor- 
tancia, no fim de diversas viagens a Londres. No 
anno de 1879, indo ao Porto, foi novamente con- 
vidado para leccionar inglez, e por determinação 
do governo, em virtude da reforma dos estudos, 
foi provido na cadeira respeetiva no lyceu cen- 
tral d'aquella cidade, sendo o seu diploma datado 
de 5 de novembro de 1880. Jacob Bensabath ea- 
sou eivilmente no eonsulado britannico de Lis- 
boa, em 1872, com D. Emma Diedei, e 17 dias 
depois, religiosamente, cm Bordéos. Escreveu: 
Grammatica inglcza, theorica e pratica, comprehen- 
dendo um eurso completo de excrcictos sobre a ety- 
mologia e syntaxe, 1.º edição, Lisboa, 1862; 2.2, 
Lisboa, 1871; 3.º, Porto, 1880; Novo methodo pra- 
tico para aprender a ler, escrever e fallar a lingua 
ingleza, dividido em tres partes: leitura, conversa- 
ção e phraseologia, 1.º edição, Lisboa, 1865; 2.2, 
Lisboa, 18714; 3.2, Lisboa, 1878; 4.2, Porto, 1583; 
Nova grammatica pratica da lingua ingleza, com- 
prchendendo na orthoepia lições progressivas de lei- 
tura, e seguida de exercicios praticos sobre a etymo- 
logia e syntaxe, 1.º edição, Lisboa, 1878; 2.2, Lis- 
boa, 1380; Novo methodo de leitura e tradueção in- 
gleza,2 edições no Porto, sendo a 2.º em 1880; Novo 
methodo portuguez para o ensino da leitura sem 
soletração, Porto, sem data de impressão; Novo 
diccionario inglez-portuguez, composto sabre os 
diccionarios de Johnson, Webster, Grant, Irichar- 
dson, cte., Lisboa, 1880; Nova selecta ingleza, ou 
trechos extrahidos dos melhores classicos inglezes 
cm prosa e verso, Porto, 1881; Nova selecta fran- 
cezu, ou trechos extrahidos dos melhores classicos 
francezes em prosa e verso, Porto, 1581; Lecturcs 
morales et morceaux choisis des classiques fran- 
çais, nova selecta franceza, Porto, 1881; Gramma- 
tica das escolas primarias; curso theorico e pratico 
dalingua portugueza, etc., theoria e applicação, 
Porto, 1882; Grammatica preparatoria da infan- 
cia por perguntas e respostas, etc., Porto, 1582; 
Resumo da grammatica preparatoria da infancia, 
etc., Porto, 1883; A vida e as viagens de Chris- 
tovão Colombo, por Washington Irving; resumo 
accommodado ás escolas com notas grammaticaes, 
criticas, cte., Porto, 1883. Curso graduado de the- 
mas francezcs, Porto, 1836; Curso pratico de re- 
dacçãoe de cstylo, Porto, 18557; O francez sem 
mestre em 50 lições, Porto, 1596; Novo guia de 
conversação e de estylo epistolar, em portuguez e 
francez, Porto, 1804; Themas correntes de inglez 
(complemento do Curso graduado...) Porto, 
15890; O inglez sem mestre em 50) lições, Porto, 1895; 
Novo gnia de conversação e de estylo epistolar em 
portuguez, francez c inglez, Porto, 1894; O italia- 
no sem mestre em 50 lições, Porto, 189... Todas 
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estas obras teem sido adoptadas em muitos col- 
legios e lyceus de Lisboa, Porto, Coimbra, ete., 
sendo elogiadas va imprensa pela sua utilidade 
no ensino. 

Bensafrim. Pov. c freg. de S. Bartholomeu, 


| 


da prov. do Algarve, conc. e com. de Lagos, distr. , 


de Faro, bispado do Algarve. Tem annexa a 
freg. de Barão de S. João, por isso é conhecida 
tambem por Bensafrim e Barão de S. João. As 
duas freguezias reunidas teem 252 fog. e 2.242 
lab. Bensafrim dista da séde do cone. 8k.c 
Barão de S. João 12. Pertencem á 4.º div. mil. e 
ao distr. de recrutamento e reserva n.º 17 com a 
séde em Lagos. Tem est. post. Bensafrim fica 
situada n'um valle, nas margens da ribeira do 
sen nome. O bispo do Algarve apresentava o pa- 
rocho, que tinha 3 moios de trigo e 35 alqueires 
de cevada, que lhe pagavam de premio os paro- 
chianos. No sitio chamado Corte do Bispo ha uma 
fonte d'agua ferrea. Nos montes proximos ha 
muita caça miuda, lenla e carvão. Antigamente 
dizia-se Benasafarim. lj; Ribeira da prov. do Al- 
garve. N. na serra do Espinhaço de Cão, passa 
na freg. de Bensafrim, de que toma o nome, e 
proximo de Lagos, onde tem uma ponte, desagua 
no Oceano At'antico, depois de 15 k. de curso. 

Bensarilho. Logar na freg. de S. Thiago, de 
Estombar, conc. de Lagõa, distr. de Faro. 

Bensaude (Mauricio). Actor e cantor, natural 
dos Açôres. Estreou-se no theatro da Trindade 
a 19 de março de 1884, na opera comica Graziella, 
tradueção da Petite mariée, de Lecocg. Tendo 
agradado muito a sua voz de baritono, ainda ali 
se apresentou na Gata Branca, Boceaeio e Babuk. 
Passou para o theatro de D. Maria, por desejar 
representar a comedia, onde tambem mereceu 
as sympathias do publico. Em 1858 voltou para 
a Trindade, reapparecendo no Chalet, Comboio 
de recreio, Cigarra, Sureouf', Marquezinha e Gato 
preto. Tendo maiores aspirações e desejando 
aperfeiçoar-se no canto, partin para Italia em 
1901, quando terminou a escriptura no theatro 
do Principe Real do Porto. Chegando a Milão em 
abril, debutou em outubro do referido anno de 
1901 mo theatro communal de Voghera, na Car- 
men, cantando em seguida os Prritanos. Foi de- 
pois a S. Remo e d'ali a Ferrara, fazendo-se ou- 
vir em todos os grandes theatros italianos, can- 
tando em Genova a Walkiria, de Wagner, no 
theatro de Carlo Felice. Em Turim, no Reggio, 
cantou a Africana, Aida, Gioconda, Lohengrin, 
Baile de mascaras, etc., e em Roma, no Argen- 
tina, conjunetamente con a cantora Pandolfini, 
creou a Bohéme, de Puccini. Em Vienna apre- 
sentou-se no kigoletto com a Bronci e nos Puri- 
tanos, e no theatro imperial de Berlim, com a 
Sembrielr, canton o Barbeiro de Scvilha e o Ni- 
goletto. Esteve tambem na America do Norte, 
duas epocas em Londres no Covent Garden, em 
Odessa, onde se estreou com o Ernani, cte. 

Bensendros. Logar na freg. de Santa Chris- 
tina, de Figueiró, cone. de Amarante, distr. do 
Porto. 

Bente. Pov. e freg. de S. Salvador, da prov. 
do Minho, cone. e com. de V. N. de Famalicão, 
distr. e arceb. de Braga; 155 hab. e 34 fog. A 
pov. dista 10 k. da séde do conc. e está situada 
n'um valle fertil. Antigamente foi visita de Ver- 
moim e Faria, e do conce. de Barcellos. O abbade 
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pelo mosteiro de Landim, de conegos regrantes 
de Santo Agostinho. Tinha de renda 3008000 
réis. Tem bons mattos onde se cria muito gado 
e caça miuda. Pertence 4 3.º div. mil. e ao distr. 
de recrutamento e reserva n.º 8 com a séde em 
Braga. 

Bentes (Joaquim Antonio). Tenente de caça- 
dores, director da escola de tiro em Tancos, etc. 
N. em Lisboa a 27 de agosto de 1837. Era filho 
de José Antonio Bentes, natural de Faro, alferes 
de infantaria n.º 10, o qual falleceu em 1846 em 
resultado dum ferimento recebido na acção de 
Torres Vedras, e de D. Justina Maria Adelaide 
Bettencourt, natural do Funchal. Ficando orphão 
aos 9 annos, entrou na Casa Pia de Belem, onde 
esteve de 1847 para 1848, e depois no Collegio 
Militar nos fins de 1848, completando ali o curso 
com o maior aproveitamento, obtendo valor de 
premio na cadeira de direito e administração mi- 
litar. Assentou praça em caçadores n.º 5, no anno 
de 1555, e como sargento aspirante concluiu na 
Escola do Exercito os cursos de infantaria e ca- 
vallaria, frequentando ainda a Escola Polytechni- 
ca durante dois ou tres annos. Em 1857 foi pro- 
movido a alferes graduado, em 1361 a effeetivo, 
em 1866 a tenente. Em 1871 requereu a escusa 
do serviço militar, que lhe foi concedida. Rece- 
beu em 1864 a ernz da ordem de Christo, por ser- 
viços prestados, e em 1871 a da Torre e Espada. 
Desempeuhou diversas commissões, entre as quaes 
figuram: em 1866, dirigir as experiencias no Al- 
feite com as novas armas de carregar pela cula- 
tra, e assentar as bases sobre que se fez o novo 
manejo de armas; em 1567 e 1868, dirigir uma 
escola de officiaes e sargentos instructores de 
tiro em Tancos; em 1870, dirigir uma escola de 
tiro em Tancos para os corpos da 1.º divisão mi- 
litar, e as experiencias com armas de diversos 
modelos. Tambem fez parte d'outras commissões; 
a encarregada de alterar a ordenança de infan- 
taria, da escolha de armamento para a infanta- 
ria, da reorganisação da infantaria e reforma da 
tactica, da liquidação dos direitos dos conven- 
cionados de Evora Monte e outros å pensão pelo 
governo, ete. A respeito do trabalho d'estas com- 
missões escreveu relatorios, que subiram ás esta- 
ções competentes, chegando a ser mensaes os 
que fez na qualidade de director da escola de 
tiro em Tancos. Um dos relatorios foi traduzido 
em inglez a pedido do governo britannico, que 
desejava informação das experiencias feitas em 
Portugal com as novas armas. Nos sens monieu- 
tos de descanço, Bentes dedicava-se ao estudo 
da photograplia, das mathematicas, da agricul- 
tura, e outros. Collaborou no Jornal do commer- 
cio, Defensa do trabalho, Revolução de setembro, 
Diario de Noticias, Paiz, Revista militar, Pro- 
gresso, Seculo e Partido do povo, de que era pro- 
prietario e redactor em 1880. Dirigiu um jor- 
nal, estando ainda no Collegio Militar, intitulado 
Epaminondas, e esereveu duas comedias. Publi- 
cou depois o seguinte: Manual de photographia, 
Lisboa, 1564; Tratado theorien e pratico de pho- 
tographia; esthetica photographica; applicações a 
varias sciencias e artes; apoutamentos sobre chini- 
ca, cte., Lisboa, 1864; Hegulamento para a ins- 
trucção do tiro, traduzido do inglez, c com um 
appendice, Lisboa, 18314; Estatutos du sociedade 
de tiro de Lisboa, projecto, Lisboa, 1877. Em col- 


era apresentado alternativamente pela mitra e | laboração traduziu do hespanhol: O governo e a 
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exercito dos povos livres, por D. Ramon Elias | 


Montes. Parece que tambem publicou ontro tra- 
balho com o titulo de: Photographia e suas appli- 
cações a diferentes sciencias, e especialmente á 
microscopia. 

Bentes (Monte de). Na freg. de Santo Ildefonso 
« cone. de Almodovar, distr. de Beja. 

Bentinha (Herdade da). Na freg. de N. S." do 
Rosario, conc. de Alandroal, distr. de Evora. 

Bento (Joaquim). Aetor muito popular das 
platéas dos velhos theatros da Rua dos Condes 
c Variedades. Era funileiro de profissão e o seu 
principal mister era forrar telhados a zinco. 
Ainda pouco tempo antes de morrer, apezar da 
sua avançada edade e da grave doença de que 
soffria, se via exercendo o seu officio. Teve a sua 
epoca, salientando-se em alguns papeis, como no 
Feio de corpo, bonito alma, Dois dias no Campo 
Grande, Um provinciano em Lisboa, Dois pobres 
a uma porta, Pedro Cem, etc. Escripturou-se de- 
pois, em 1877, no theatro do Principe Real, onde 
ultimamente já pouco trabalhava pelo seu mau 
estado de saude. Ialleceu a 6 de janeiro de 
1895. O seu repertorio foi grande na epoca da 
sua popularidade, além das peças apontadas, 
apontam-se as seguintes comedias e scenas co- 
micas: À visinha Margarida, 066, Tio e sobrinha, 
Revista de 1860, Revista de 1861, e Revista de 
187, O sr. Ramalho em Lisboa, Um sapateiro in- 
dustrioso, Qual d'elles é men filho ?, Um namorado 
exemplar, etc. 

Bento. Casal na freg. de N. S.: do Desterro, 
de Pouzos, conc. e distr. de Leiria. |i Casal na 
freg. do Espirito Santo, de Valle de Cavallos, 
conuc. da Chamusca, distr. de Santarem. 

Bento (S.). Ha diversas povoações, casaes, 
quintas, etc. d'este nome. V. São Bento. 

Bentos. Moute na freg. de S. Pedro de Va- 
queiros, conc. de Alcoutim, distr. de Faro. || 
Quinta na freg. de S. Vicente, conce. e distr. da 
Guarda. 

Benzedor. Casal na freg. da Exaltação da 
Santa Cruz e conc. de Batalha, distr. de Leiria. 
|| Casal na freg. de S. Salvador, de Maiorca, 
cone. de Figueira da Foz, distr. de Coimbra. 

Bequineto (Monte do). Na freg. de S. Salvador 
c cone. de Aljustrel, distr. de Beja. 

Bera. Pov. na freg. de S. Thiago, de Almela- 
guez, conc. e distr. de Coimbra. 


Berardo (P. José de Oliveira). Presbytero, | 


commissario dos estudos c reitor do Lyceu Na- 
cional de Vizeu, socio correspondente da Acade- 
mia Real das Seiencias de Lisboa, ete. N. no 
logar do Pinheiro a 3 de junho de 1805, mas re- 
sidiu em Vizcu desde a sua infancia. Segundo se 
lè no Dictionnaire historico-artistique de Portugal, 
de conde de A. Raczynski, a pag. 27, Berardo 
era muito zeloso pela gloria litteraria de Portu- 
gal. Homem de grande instrucção, vivendo com 
independencia, dedicava-se com amor ao estudo. 
Falleeeu em outubro de 1862, sendo conego da 
sé de Lisboa. Escreveu: Itevista historica de Por- 
tugal, desde a morte do senhor D. João VI até o 
fallecimento do imperador D., Pedro, Coimbra, 
1840; Segunda edição mais correcta, e acrrescen- 
tada com um supplemento até á restauração da 
Carta Constitucional, Porto, 1846; ambas as edi- 
ções sabiram sem o nome do autor; Memoria so- 
bre alguns reparos que se pódem fazer å biogra- 
phia, e aos meritos de Jacinto Freire de Andrade, 
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Lisboa, 1855; sahiu tambem no tomo 1, parte 2.º 
das Memorias da <tcademia, nova série, classe 
2.º Collaborou por algum tempo no Liberal de 
Vizeu, onde entre outros artigos, publicou as 
seguintes: Noticias historicas de Vizeu, em 1857, 
desde o n.º 1 até ao n.º 15; Noticia dos artistas 
portuguezes distinctos na musica, como composito- 
res, ou como theoricos, n.º 5; Chronica visiense do 
seculo xvu, n.º” 18 até 21; Noticia das antigas 
córtes portuguezas, n.™ 26 a 28; Usos e singulari- 
dades das plantas, n.º 27 a 31; Assete maravilhas 
do mundo, com as sete maravilhas de Vizeu por 
appendice, nº 29; O numero dos filhos naturaes 
não cresce nı razão directa da devassidão publica, 
n.º 32: Os antigos mestéres entre nós, n.º 33; Um 
capitulo de Vizeu em 1640, u.ºº 36 e ST; Promoção 
de algumas culturas; n.º 31, Adopção de novos pe- 
zos e medidas, n.º 39; Avaliação litteraria de 
D. Fr. Manuel do Cenaculo, n.º 40, etc. Attribue- 
se-lhe o seguinte opusculo : Exame sobre a legi- 
timidade canonica de varios capitulares de Vizeu, 
Lisboa, 1839. 

Berbedes. Logar na freg, de S. Salvador, de 
Paço de Sousa, cone. de Penaficl, distr. do Porto. 

Berbeitello. Logar na freg. de S. Pedro, de 
Torrados, cone. de Felgueiras, distr. do Porto. 

Berbello. Logar na freg. de 5. Cristovão, de 
Cannas, eonc. do Carregal do Sal, distr. de 
Vizen. 

Berberia. Logar na freg. de S. Thiago, de 
Autas, conc. de V. N. de Famalicão, distr. de Bra- 
ga. | Logar na freg. de N. S." da Conceição, conc. 
de Tavira, distr. de Faro. 

Berbilheira. Pov. na freg. de Sant'Anna do 
Campo, conc. de Arraiollos, distr. de Evora. 

Berbolga. Logar na freg. de N. 8.º da Nati- 
vidade e conc. de Macieira de Cambra, distr. de 
Aveiro. 

Berbulhe. Logar na freg. de 5. Cristovão, 
de Espadanedo, conc. de Sinfães, distr. de Vizeu 

Berço. Peça curta da antiga artilharia. 

Berdasca. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Palmeira, cone. e distr. de Braga. 

Berecole. Povoação da ilha de Fimor, na 
Oceania. Pertence ao reino de Vemaee, e fica 
distante de Baucau umas tres leguas, no eami- 
nho que conduz å contra-costa da ilha, por 
Viqueque. 

Berêdo ou Brêdo. Rio na prov. de Traz-os- 
Montes. N. na extremidade oriental da serra do 
Gerez, em Foute Fria, raia da Galliza, e passan- 
do a E da freg. de Parada do Outeiro, depois 
d'um eurso de 16 k., acaba na direita do rio Ci- 
vado, em frente da freg. de Paradella. 

Berengaria (D.). Filha de D. Sancho I; ca- 
sou em 1214 com Waldemar II, rei da Dinaimar- 
ca, c morreu em ] de abril de 1220. D José Bar- 
bosa, no seu Catalogo das Rainhas de Portugal, 
pag. 127, chama-lhe D. Berenguella. 

Beresford (Guilherme Carr). Major-general 
inglez, que tomou grande parte na guerra penin- 
sular, commandando as tropas alliadas anglo-lusas 
contra os excrcitos francezes que invadiram Por- 
tugal, sob o commando dos gencraes Juuot, Soult 
e Massena. O seu nome ficou tão assignalado na 
historia do paiz, que não podemos deixar de o 
mencionar. Reconhecendo o governo do Rio de 
Janeiro, onde se refugiara a familia real portu- 
gueza, à necessidade imperiosa de um chefe ca- 
paz de rcorganisar c discipliuvar conveniente- 
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ute o nosso exercito, pediu à Inglaterra um 
eueral, e, sendo Beresford o escolhido para essa 
rissão, foi logo nomeado marechal e comman- 
lante em chefe do exercito portugucz por de- 
creto de 7 de março de 1509, assumindo esse 
commaudo a 15 do referido mez. Dias antes ha- 
viam chegado ao Tejo duas divisões inglezas, e 
na verdade todos esses esforços eram beim preci- 
sos, porque o general francez Soult já a esse tem- 

o lavia atravessado a provincia de Traz-os- 

ontes c achava-se perto de Braga. Beresford 
tratou de tomar algumas medidas, que lhe parce- 
ceram precisas para aperfciçoar e disciplinar as 
forças do seu commando. Do quartel general, 
então uo largo do Calhariz, cxpediu logo varias 
ordens do dia alterando alguns poutos da orde- 
nança da infantaria, creando um commandante 
geral d'artilharia, estabelecendo a separação dos 
batalhões, e castigaudo severameute a insubor- 
dinação d'um batalhão de grauadeiros. À 22 de 
abril desembarcou em Lisboa Wellesley, mais 
tarde duque de Wellington, vindo para tomar o 
commando das tropas inglezas. Os excrcitos allia- 
dos marcharam então para o norte do reino. Wel- 
lesley seguiu de Coimbra directamente para o 
Porto, oude eutrou a 12 de maio, e Beresford 
marchou atravez da provincia da Beira, chegau- 
do n'esse mesmo dia à margem do Douro nas pro- 
ximidades de Lamego. Soult, sendo expulso do 
Porto, e impossibilitado de seguir pcla estrada 
de Amarante, quiz sahir de Portugal per Chaves, 
mas as forças de Beresford ali estavam, e o excr- 
cito francez teve de tomar o caminho dê Monta- 
legre; só depois de sacrificar a artilharia c as 
bagagens, arrostando com numerosas dificul- 
dades é que conseguiu transpôr as fronteiras. 
Terminada assim a segunda invasão, os excrcitos 
alliados rgtiraram-se para o sul do reino, postau- 
do-se o inglez em Abrantes e o portugucz em 
Castello Brauco, com o intento de opcrarem jun- 
tamente com o hespanhol contra o marechal Vi- 
ctor. Tendo, porém, este repassado o Tejo, e apro- 
ximando-se da nossa fronteira do Miuho os mare- 
chaes Soult e Ney, Beresford foi acampar uas 
margens do rio Agueda, e ali sc conservou até 
que, tendo conhecimento do resultado da batalha 
de Talavera, entrou em Hespanha para proteger 
a retirada de lord Wellington. Depois de ter cos- 
teado a fronteira, regressou a Portugal, e distri- 
buiudo o exercito por diversos pontos veiu esta- 
belecer o seu quartel general em Lisboa, conti- 
uuando d'ahi a expedir muitas e importantes 
ordens tendentes a melhorar as nossas institui- 
ções militares. Os combates travados nas proxi- 
midades da fronteira com as forças de Massena 
e a batalha do Bussaco, provam que os esforços 
de Beresford tinham alcançado graude exito, e 
que o exercito portuguez podia figurar ao lado 
dos inglezes de Wellington, e sabia bater-se com 
as tropas de Napoleão. Beresford, depois da reti- 
rada de Massena das linhas de Torres Vedras, 
marchou em soccorro de Badajoz. Em 1811 estava 
novamente em Lisboa entregue aos cuidados de 
disciplinar e reorganisar o nosso excrceito, toman- 
do então muitas e uteis medidas. N'uma batalha, 
perto da cidade de Salamanca, foi ferido quando 
mandava avançar ao ataque uma das brigadas 
portuguezas. Recolheu-se a Lisboa, e no anuo sc- 
guinte assistiu à batalha de Vitoria, em que os 
francezes ficaram completamente derrotados. Ter- 
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minada a campanha peninsular, e tendo Beresford 
ido a Inglaterra com licença, voltou a Lisboa a 
assumir de novo o commando cm chefe do exer- 
cito portuguez. Não se querendo, porém, limitar 
a esse commando, entendeu que devia tambem 
influir na administração do estado, de que resul- 
taram varias questões c conflictos com a regen- 
cia. Beresford decidiu então ir à côrte do Rio de 
Janeiro, e para ali partiu em agosto de 1815, vol- 
tando em setembro de 1816 elevado ao posto de 
marechal gencral, e investido de poderes mais 
amplos dos que anteriormeute exercera. Na cons- 
piração de 1817, em que victimaram Gomes Freire 
d'Andrade, foi Beresford severamente censurado 
pela fórma como tratou aquelle dedicado geueral 
(Y. Andrade, Gomes Freire de). Vendo-se colloca- 
do em dificil posição, voltou uovamente ao Bra- 
zil, e obteve de D. João VI a coufirmação dos 
amplissimos poderes que tivéra, e que desejava 
ampliar, para evitar os inconvenientes resultan- 
tes da má vontade da regencia. Regressou a Por- 
tugal com o caraeter perfeitamente de dictador, 
mas no intervallo dera-se a revolução de 1820; 
os ofliciacs inglezes, cm grande parte, haviam si- 
do dispeusados dos seus scrviços no novo exerci- 
to, e o governo revolucionario, que se organisára 
cm Lisboa, nem consentiú que Beresford desem- 
barcasse. Mais tarde, estando em Inglaterra, o 
geueral inglez publicou um livro em portuguez, 
pretendendo defender-se das accusações que lhe 
faziam áccrea de Gomes Freire de Andrade. Eu- 
tre as honras que recebera de differentes paizes, 
Beresford tinha a grã-cruz da ordem da Torre e 
Espada, e os titulos de conde de Traucoso, con- 
cedido em 1811, c de marquez de Campo Maior, 
em 1812. 
Bergaço. Pov. na freg. de S. Mamede, de Ci- 
bões, cone. de Terras do Bouro, distr. de Braga. 
Bergada. Pov. na freg. de S. Martinho, de Mo- 
zcllos, conc. da Feira, distr. de Aveiro. || Pov. na 
freg. de S. Verissimo, coue. de Amarante, distr. 
do Porto. || Logar na freg. de N. S.> da Expecta- 
ção, de Souzclla, conce. de Louzada, distr. do Por- 
to. || Logar na freg. de S. Salvador, de Tagilde, 
couc. de Guimarães, distr. de Braga. 
Bergadella. Logar na freg. de Santa Christi- 
na, de Longos, conc. de Guimarães, distr. de Bra- 
ga. || Logar na freg. de S. Thiago, de Rebordões, 
conc. de Santo Thyrso, distr. do Porto. 
Bergadellas. Logar na freg. de Santa Mari- 
nha, de Tropeço, conc. de Arouca, distr. de Aveiro. 
Bergado (Casal do). Na freg. de S. Martinho, 
de Ariz, conc. de Marco de Canavezes, distr. do 
Porto. 
Berganção. Pov. na freg. de N. 8.º do O, de 
Cadima, conc. de Cantanhede, distr. de Coimbra. 
Bergantim. Embarcação pequena com dois 
mastros, apparelhada como um brigue, e tendo 
uma só cobcrta. Os nossos antigos mouarchas, 
pelo habito de mudarem a miudo a séde da sua 
côrte, passavam uma boa parte da vida em via- 
gens pelo interior do reino, atravessaudo muitas 
vezes o Vejo n'essas excursões. Parece que de- 
veriam ter embarcações apropriadas para seu 
uso, porém nada consta a esse respeito uas chro- 
nicas. No tempo de D. Fernando I, quando se 
celebraram as pazes entre Portugal e Castella 
em março de 1373, no fim de reuhida guerra, 
encontraram-se ao centro do rio Tejo, defronte 
de Santarem, os dois monarchas, D. Henrique, 
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de Hespanha, e D. Fernando de Portugal, em 
magnificos batcis, com as suas comitivas, sendo 
o de D. Fernando ornado de grande riqueza, que 
fez exclamar ao monarcha castelhano: «Formoso 
rei! formosa barca! formoso arraes!» Este batel, 
porém, não se tornava notavel pela elegancia da 
fórma, nem pela riqueza das pinturas e douradu- 
ras, mas simplesmente pelas sedas e brocados 
com que vinha guarnecido e armado, e pelas 
flamnulas e galhardetes multicores que sobre 
elle fluctuavam. No tempo de D. Manuel, quando 
a infanta D. Beatriz partiu para Saboya, por ter 
casado com o duque d'aquelle titulo, realisaram- 
se pomposas festas, e para transportar a infanta 
do caes do Terreiro do Paço, onde embarcon 
acompanhada d'el-rei seu pae e dos infantes seus 
irmãos, preparou-sc uma embarcação, com a 
maior riqueza. Nos principios do seculo xvir é 
que se encontra mencionado um bergantim real, 
adornado com toda a magnificencia, e galés reacs, 
que não deixam duvidas ácerca da sua construc- 
cão grandiosa c ornamentada. Filippe III, de 
Castella, vindo a Lisboa ua primavera do anuo 
de 1619, acompanhado de toda a familia real c 
de grande comitiva, diz o chronista João Baptis- 
ta Lavanha, que passou a Lisboa n'um bergantim 
riquissimamente ornado. Como o não descreve, 
não fica bem claro em que consistia a riqueza 
da ornamentação, se nas sedas e mais tapeçarias 
com que o bergantim se enfeitava, se nas escul- 
plnras e mais adornos proprios da construcção. 
Durante o reinado de D. João IV nada consta 
ácerea de bateis ou bergantins proprios para 
conduzir pessoas reaes; no de D. Affonso VI é 
que a historia nos diz, que sc construiu em Lis- 
boa um bergantim real com riqueza de decora- 
ções proprias, foi o que se fez por occasião do 
casamento d'aquelle monarcha com a rainha 
D. Maria Francisca Izabel de Saboya. No dia 2 
de agosto de 1666 surgiu no Tejo a esquadra 
franceza, composta de dez navios, que conduzia 
a rainha. Na Historia genealogica du Casa Real 
Portugueza lê-se o seguinte: «Na tarde pelas 
scis horas, sahiu cl-rei do Paço custosamente 
vestido, acompanhado do infante D. Pedro, e 
embarcaram n'um bergantim entalhado e dou- 
rado, soberbamente adereçado com cortinas c 
almofadas de brocado carmezim, franjadas dc 
ouro e prata, com trinta rcmeiros vestidos de 
damasco carmezim guarnecido de galões de ouro 
e prata.» Para o recebimento da rainha D. Ma- 
ria Sophia de Neubourg, segunda mulher de 
D. Pedro II, serviu ontro bergantim ainda mais 
esplendido. A rainha chegou a Lisboa a 11 de 
agosto de 1687, a bordo d'uma nan ingleza, se- 
guida de outras nans da mesma nação. Na Mis- 
toria genealogica, a que nos referimos, descreve-se 
assim o bcrgantim real, em que D. Pedro I foi 
buscar a rainha: «Embarcou El-rei no Paço da 
Corte Real em um bergantim mui rico, e de cus- 
tosa fabrica, entalhado, e donrado, a camara toda 
guarnceida de vidraças crystalinas, com toldo c 
cortinas de setim de ouro e earmezim, cadeiras, 
almofadas de aleatifa do mesmo, com vinte c dois 
remeiros vestidos ao uso Africano de escarlata c 
galões de ouro. O Patrão vestia de brocado en- 
carnado com a mesma guarnição, e o Patrão-mór 
de panuo custosamente gnarnecido de ouro coin o 
Estandarte Real ricamente bordado com as Ar- 
mas Reaes: iamos Trombetas na prôa do bergan- 


308 








BER 


tim com as trombetas de prata, e bandeirolas 
com as Armas Reaes bordadas.» Foi cste ber- 
gantim real o primeiro que apparcecu no Tejo 
com a camara envidraçada, c desde então ficou 
em uso para os mais que se construiram. Parece 
que foi n'este bergantim que D. João V, no dia 
27 de outubro de 1708, se dirigiu a bordo da nan 
ingleza Keal Anna, entrada na vespera no rio 
Tejo juntamente com mais 1% naus da mesma 
nação, conduzindo a rainha D. Marianua d'Aus- 
tria, que vinha ser sua esposa. Por occasião dos 
casamentos do principe do Brazil, D. José, com a 
infauta de Hespanha, D. Marianna Victoria, e da 
infanta de Portugal, D. Maria Barbara, com o 
principe das Asturias, que depois foi rei de Hes- 
panha, com o nome de Fernaudo VI, el-rei D. 
João V mandou construir um novo bergantim 
real. No reinado de D. Maria I, sendo ministro da 
marinha Martinho de Mello e Castro, construiu- 
se um novo bcrgantim ; parece que foi em 1751, 
por occasião do eonsorcio e troca das infantas 
D. Maria, filha de D. Maria I que foi casar com 
o infante D. Gabriel, filho segundo de Carlos IV, 
de Hespanha; e de D. Carlota Joaquina, filha 
d'este soberano, que vciu ser esposa de D. João, 
depois cl-rci D. João VI. O bergantim real é 
movido por 40 reinos e 120 remadores, tres para 
cada remo. A proa e a pôpa são inteiramente 
cobertas de figuras e outras variadas csculpturas 
de talha dourada, feitas com muita perfeição, re- 
matando a pôpa em tres grandes e formosas lan- 
ternas de metal dourado, de esquisito lavor. Além 
d'estes ornamentos, faz singular adorno à mesina 
pópa um painel pintado a oleo primorosaments, 
e dividido pelo leme em duas partes. N'uma está 
representado Neptuno, cm pé no seu varro de 
madreperola, puxado por dois golpbinhos, que 
conduzem triumphalmente o deus dos mares so- 
bre as ondas do Oeeano, que elle subjuga c 
aplaca com o seu tridente. Na outra Amphitrite, 
esposa de Neptuno, egualmentc em pé sobre uma 
formosa coucha. As bordas c costado do bergan- 
tim até ao lume d'agua são guaruecidas comple- 
tamente da mesma obra de talha dourada, for- 
mando lindas cercaduras de ilôres, folhagens, 
fruetos e outros graciosos desenhos. O camarim 
destinado para as pessoas reacs é uma sala espa- 
çosa, tendo as quatro paredes formadas por gran: 
des vidraças de caixilhos donrados, fazendo divi- 
são c servindo de sustentar o tecto, como pilas- 
tras, obra de talha dourada com diversidade de 
feitios delicados e caprichosos. Em volta do tecto 
corre uma coruija, tambem de talha donrada e 


| graciosamente brincada, com sua coroa de ele- 


gantes ornatos cm fórma de urnas, de metal cin- 
zelado com miudeza de desenhos, e brilhante 
como ouro. Na frente do camarim abre uma am- 
pla porta de vidraças; interiormente é guarne- 
cido o tecto e as vidraças com cortinados de 
seda carmezim c ouro. Sobre o pavimento vê se 
uma cnstosa alcatifa. No topo do camarim estão 
grandes cadeiras de braços de talha dourada e 
ouro. O aspecto grandioso do bergantim real & 
realçado ainda, nas solemuidades em que figura, 
pelo apparatoso vestuario dos remadores, pelo 
fardamento rico do patrão-mór, que é um capitão 
de mar ¢ guerra da armada, que vae de pé ao 
leme, e pelo estandarte real, de seda carmezim 
com as armas reacs bordadas à ouro, levantado 
junto ao camarim. O fardamento dos remadores, 
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tanto do bergantim como das galeotas reaes, é 
deveras brilhante, e consta do seguinte, desde o 
anao de 1833: jaqueta de panno escarlate, sem 
gola, com os canhões de panno azul ferrete, tudo 


guarnecido de galão de ouro. Calça branea com | 


lista azul claro, sendo verão, e de panno azul 
ferrete no inverno. Camisa com peitilho e colla- 
rinho, on gola à marinheira, azul elaro. Lenço de 
seda preta no pescoço ao uso dos marinheiros. 
Cinta de seda escarlate ou aznl claro. Sapato 
preto com lacinho de fita de scda preta. Barre- 
tina de veludo carmezim toda guarnecida de ga- 
lões de ouro, com uma borla do mesmo metal no 
topc, e com uma chapa de prata alta e muito 
larga na frente, occupando toda a parte dianteira 
da eopa. À chapa representa o escudo das armas 
reaes, cercado de bandeiras e troplicos de guerra, 
cinzelados com muito primor. O fardamento que 
se usou até 1833, em que foi reformado por D. Pe- 
dro IV, differia d'aquelle em ser a camisa toda 
branca; a calça, segundo a estação, de panno 
azul ferrcte ou brauca, mas sem a lista azul; a 
Jaqueta com abinhas nos bolsos e guarnecida de 
ouro, não só em volta, mas por todas as costuras, 
sendo os canhões agaloados de prata. Tambem 
tinham calções de panno escarlate guarnecidos 
de galões de ouro na curva da perna, onde aper- 
tava a fivela. O bergantim real que, segundo dis- 
sémos, parece ter sido construido em 1784 para 
a solemnidade da troca das iufantas, tem tido 
algumas reparações durante este longo tempo. 
No seeulo passado serviu para desembarque das 
seguintes pessoas reaes : de D. João VI c fami- 
lia real, no seu regresso do Brasil em. 1821; de 
D. Maria lI e da imperatriz, dugueza de Bragan- 
ca, D. Amelia, na sua chegada de França em 
1833; do principe D. Augusto, duque de Leut- 
chenberg, primeiro marido de D. Maria II, em 
1835; de D. Fernando, segundo marido da mesma 
rainha, em 1826; da rainha Adelaide de Ingla- 
terra, depois de enviuvar d'el-rei Guilherme IV; 
do duque Fernando de Saxe Coburgo, e seus fi- 
lhos, pae e irmãos d'el-re; D. Fernando ; do du- 
que reinante de Saxe-Coburgo e sua esposa; da 
rainha de Hespanha D. Maria Christina; d'el-rei 
D. Pedro V, na volta da sua viagem ao estran- 
geiro em 1855; da rainha P. Estephania em 1858; 
da rainha senhora D. Maria Pia em 1862; da 
princeza imperial do Brasi! e seu esposo; da im- 
peratriz dos francezes, Eugenia; d'el-rei d'Ingla- 
terra, Eduardo VII, em 1903. Em dezembro de 
1866, estando em Lisboa a rainha de Ilesparha 
D. Izabel 11, seu marido, D. Francisco d'Assis, o 
principe das Asturias e a infanta D. Izabel, scus 
filhos, el rei D. Luiz proporcionou aos seus an- 
gustos hospedes um passeio pelo rio, a bordo 
d'este bergantim, seguido d'algumas galcotas em 
que iam as principaes pessoas da comitiva real. 
Muitos outros principes extrangeiros teem visi- 
tado Lisboa, mas parece que teem desembarcado 
nas galeotas reaes, e que o bergantim só serviu 
para as reaes pessoas que citâmos. 

Bergara (José Maria Moreira). Engenheiro 
militar. N. em Lisboa no principio do seculo xix, 
e fal. na mesma cidade a 21 de junho de 1870. 
Assentou praça como segundo tenente de enge- 
nheiros em 1817, tomou parte nas campanhas de 
1526 e 1527. Andando fugido às perseguições do 
partido absolutista, foi afinal preso e degredado 
para Angola por 10 annos, d'onde conseguiu eva- 
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dir-se, passando av Rio de Janeiro e d'ali a In- 
glaterra e França. Tendo adoecido gravemente, 
não pôde voltar a Portugal, como desejava, a reu- 
nir-se aos seus camaradas cm defeza da causa da 
liberdade. Regressando mais tarde å patria, foi 
encarregado de diversas commissões. Em 1845, 
por ordem do duque da Terceira, a de separar no 
archivo do pateo das Vaccas os documentos, me- 
morias e plantas que deviam recolher ao archivo 
militar, e sendo n'essa occasião reconheeida a 
necessidade de reformar este ultimo estabeleci- 
mento, foi encarregado, juntamente com José Fe- 
liciano da Silva e Costa e Filippe Folque, de 
apresentar a proposta de reorganisação, que mais 
tarde foi convertida cm lei. Teve tambem a in- 
cunbencia de redigir um diccionario topographi- 
co, que concluiu e entregou no ministerio da guer- 
ra em fevereiro de 1848. Tambem fez parte da 
commissão nomeada para dar parecer sobre a pro- 
posta do caminho de ferro de Lisboa ao Porto, da 


| dos melhoramentos do rio Tejo, da de reforma do 


Collegio Militar, da de inquerito no Arsenal de 
Marinha e Cordoaria, e da que foi encarregada 
de fixar as escalas que cutre nós se deviam ado- 
ptar para as cartas topographicas. Em 1846 toi- 
lhe confiado o commando do castello de S. Jorge, 
c em 1848 o ministerio do reino o encarregou do 
exame da proposta para o fornecimento da agua 
da capital. Em 1851 foi promovido a coronel gra- 
duado e em 1857 a brigadeiro, sendo reformado 
em 1859. No anno de 1356 fôra, por parte do go- 
verno, nomeado director da companhia do camni- 
nho de ferro de Leste, commissão de que ficou 
exonerado, por ter sido dissolvida a companhia, 
por eausa do contrato feito com Samucl Morto 
Petto. N'essc referido anno de 1856 tambem teve 
o encargo de explorar o archivo cstabelecido 
nesse tempo no paço d'Ajuda. 

Bergonha. Pov. na freg. de S. Miguel, de Fa- 
cha, cone. de Ponte do Lima, distr. de Vianna do 
Castello. 

Bergontes (Quinta de). Na freg. de Santa Cruz 
do Douro, conc. de Baião, distr. do Porto. 

Bericate. Pov. na prov. dos Bellos, na ilha de 
Timor, Oceania. Teve antigamente alguma im- 
portancia e hoje é dependencia do reino de Mon- 
tacl. 

Beringel. Esta familia é natural de Aragão e 
Catalunha. O primeiro que veiu a Portugal, d'este 
appellido, foi o dr. Pedro de Liminhara Beringcl. 
Tem por armas, em eampo verde banda azul, per- 
filada de prata, e n'ella tres tlôres de liz do mes- 
mo; timbre um braço vestido de vermelho, com 
uma flôr de liz das armas na mão. Dizem outros, 
que este appellido é esrrupção do de Berenguer, 
familia distineta de Valencia de Hespanha, vindo 
para Portugal na pessoa de Pedro Berenguer, no 
tempo de D. João II. O brazão tambem difere 
do que acima citâmos, transeripto da Nobiliar- 
chia portugueza, de Villasboas. Em campo ver- 
melho uma banda azul coticada de ouro carrega- 


| da de tres flôres de liz de preto; o timbre é egual. 


Beringel (Hr. José). Religioso da ordem de S. 
Francisco, da provincia da Piedade. Natural de 
Beringel, de que tomou o appcllido. Ignoram-se 
as datas do nascimento c fallceimento. Era filho 
de Antonio Fernandes e de Margarida Martins. 
Professou a 26 de junho de 1726 na reformada 
provincia da Piedade, onde foi lente de theolo- 
gia, qualificador do Santo Ollicio, examinador das 
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tres ordens militares e consultor da Bulla da Cru- 
zada. Tambem exerceu o cargo de eustodio e por 
duas vezes o de secretario da sua provincia. Às- 
sistiu ao capitulo celebrado em Valhadolid no 
anno de 1740. Esereveu: Via Sacra clucidada e 
defendida, cte., Lisboa, 17140; Sermão da Serenis- 
sima e Augustissima Roynha de Portugal Santa 
Izabel, prégado no Capitulo Geral, que celebrou a 
Religião Serafica na Côrte, e Cidade de Valhado- 
lid a 4 de julho de 1740, Lisboa, 1741. Em manus- 
cripto deixou: Theosobia Feelesiastica e religiosa; 
Escravidão afectuosa, e Solliloquios devotos pelos 
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consta de: em eampo vermelho um braço de ouro 


dias da semana em obsequio de Santa Ignez; Di- | 


rectorio espiritual da Oração mental com orações, 
e meditações para antes, e depois da Confissão, e 
Communhão; Jornada do Ceo por tres caminhos ; 
Enganos convencidos, e aviso de descuidados; Re- 
flexiones Mariane in Canti Canticorum. 
Beringel. Antiga villa, freguezia de Sauto 
Estevão, da provincia do Alentejo, concelho, 
, comarca, districto e bispado de Beja; 2.435 
habitantes e 585 fogos Está situada na encos- 
ta d'um monte, d'onde se vê Alvito e Faro. A 
noticia mais antiga que se eneontra da sua exis- 
tencia, é de 1225, data em que D. Affonso IH a 
doou ao eonvento d'Alcobaça, As continuas guer- 
ras do começo da monarchia muito a damnifica- 
ram, e quando chegou o reinado de D. Affonso V 
achava-se despovoada. Este monarcha, cin 1450, 
encarregou Ruy de Sonsa, pae do 1.º conde do 
Prado, ascendente dos marquezes das Minas, de 
a povoar e melhorar, e em 1477 a troeou por on- 
tras povoações aos trades, incorporando-a na eo- 
rôa, doando-a depois, em 1479, a D. Ruy de Sou- 
sa, que foi o sen primciro douatario, continuando 
depois nos seus descendentes, os condes do Prado 
e marquezes das Minas. D. Manuel deu-lhe foral, 
fazendo-a villa, em Evora, a 23 de novembro de 
1519. A matriz é um antigo templo de tres naves 
Foi primitivamente convento da ordem de S. Ber- 
nardo. N'uma das capellas estão sepultados Ruy 
de Sousa e sua mulher, P. Branca de Vilhena. O 
prior cra apresentado pelos marquezes das Mi- 
nas, com o rendimento de 3005000 réis; tinha 
dois bencíiciados coadjutores, creados em 1545, 
um com as rendas do priorado, outro com as da 
mitra O das rendas do priorado era apresentado 
pelos donatarios, e tinha dc renda 908000 réis; 
o das rendas da mitra era de apresentação do 
ordinario, com o rendimento de 608000 réis. Ha- 
via mais nm beneficio simples da apresentação 
dos donatarios, vrecto pelo mesmo tempo, que 
rendia 405000 réis. Em Beringel ha Miscrieordia 
e hospital, fuudado pelos devotos da villa cm 
1543 com as vendas da confraria de N. S.º da Pie- 
dade. Tinha dois juizes ordinarios e vereadores, 
confirmados pelos donatarios. No seu termo, no 
outeiro do Circo, ha um forte muito arruinado. 
Beringel pertence 4 4.º div. mil. e ao distr. de 
recrutamento c reserva u.º 17, com a séde em 
Lagos. Tem cest. port., esc. para ambos os sexos, 
medico, pharmacia, notario, feira ua terça e 
quarta feira seguintes ao primeiro domingo de 
setembro. Proximo à villa está a serra das Pe- 
dras, a qual cria matto c caça iniuda; tambem 
aqui passa o pequeno rio Gallego que fertilisa 
os campos. A pov. dista 10 k. da séde do cone. 
Tein 4 fontes que a abastecem de boa agua, cha- 
madas: da Andreza, do Marquez, de Palhacs e 
Fonte Velha. O brazão d'armas da antiga villa 
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com azas, empunhando na mão uma espada. Be- 
ringel gosava de muitos privilegios, sendo um 
d'elles os seus moradores não pagarem sizas nem 


| portagens. 


Beringelinho. Pov. na freg. de Santa Barbara 
dos Padrões, couc. de Castro Verde, distr. de 
Beja. || Pov. na freg. de N. S. da Conceição c 
conc, de Castro Verde, distr. de Beja. 

Berjana ou Borjana (Quinta da). Na freg. 
de Sant'Anna, de Carnota, eonc. de Alenquer, 
distr. de Lisboa. 

Berjoal. Pov. na freg. de S. Cypriano, de Pi- 
nheiros, cone. de Mousão, distr. de Vianna do 
Castello. 

Berjoeira. Logar na freg. de Saut'Anna, de 
Aldeia do Matto, cone. de Coruche, distr. de San- 
tarem. | Logar na freg. de S. Cypriano, de Pi- 
nhciros, cone. de Monsão, distr. de Vianna do 
Castello. 

Berlenga Grande. Ilha do Ocearo Atlantico, 
defronte do promontorio de Peniche; é a princi- 
pal do grupo das ilhas Berlengas, assim chamada 
por ser a maior das ilhotas. Tem 1500 m. de 
comprimento de NE e SE, e 800 na maior largu- 
ra. Parece dividida em duas partes, ligadas cn- 
tre si apenas por um pequeno istlnno de 100 m. 
de largura. E" pouco elevada e cortada a pique 
em quasi todo o circuito, especialmente a E. As 
depressões a NO e a SO fórmam dois carreiros 
ou ealhetas, chamando-se o primeiro Carreiro 
dos Cações e o seguudo Carreiro do Mosteiro. 
O primeiro tem as inargens muito elevadas e ao 
N uma boa praia de descinbarque. Para SO do 
Carreiro do Mosteiro fica um ilheu, oude esti a 
fortaleza de S. João Baptista, que se liga 4 ilha 
por una pequena ponte. A muralha tem 22 m. de 
altura, e estava muito bem artilhada noutras 
epocas. Em 1666, os hespanhoes só a puderam 
tomar å traição. Em 30 de junho d'esse anno, 
uma forte esquadra de 14 navios, sob o eomman- 
do do alinirante hespanho! D. Diogo Ibarra, ata- 


"con a ilhota, e desembarcou com mil e tantos 


castelhanos para tomar o forte; mas no fim de 
tres dias de fogo sem resultado, pela obstinada 
resistencia que os portuguezes lhe faziam, c 
tendo o iuimigo já perdido 400 homens, perde- 
ram a esperança de tomar o forte. Houve, porém, 
um traidor, um soldado da guarnição do forte, 
Lucas Alves, que passon a nado para os caste- 
lhanos, dizendo-lhes que os nossos já não tinham 
munições. Esta noticia animou-os, novamente 
vieram atacar o forte, e não podendo os portu- 
guezes resistir por falta de polvora, o forte foi 
tomado, sendo morto o cabo portuguez que comm- 
mandava a força, chamado Antonio de Avellar 
Pessoa. Esta victoria, comtudo, custou cara aos 
hespanhoes, porque perderam quasi 500 homens 
e tres naus; uma que tinha o nome de Covadonga, 
que foi a pique perto e a O das Berlengas, ontra 
toi indo até ao Algarve, onde deu fundo, e a ter- 
ceira mal pôde ehegar a Cadix, ficando ali iuuti- 
lisada para sempre. D. Affonso VI mandou logo 
augmnentar as obras de defeza do forte, augmen- 
tando-lhe tambem mais 4 boccas de fogo. Até 1571 
ainda o forte das Berlengas conservou uma pe- 
quena guarnição, nas então ficou reduzida a dois 
veteranos, para cuidarem do pharol. Está sob a 
jurisdicção do governador da praça de Peniche. 
: O terreno da Berlenga grande 6 muito producti- 
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vo. N'uma enseada que fórma a costa da ilha, 
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rente impetuosa, apparccen n'uma rocha distan- 


está um pharol collocado 116 m. acima do nivel | te. Os pescadores da costa de Peuiche ainda hoje 


do mar, de rotação completa, com luz branca e 
eclipses de tres minutos. Houve aqui um con- 
vento de frades jeronymos, fundado pela rainha 
D. Maria, segunda mulher de D. Manuel, em 1500, 
outros dizem, que a fundadora foi a rainha 
D. Leonor, viuva d'el rei D. Duarte, que para 
ali fôra nos meados do seculo XV. Os piratas 
barbarescos, quaudo ali passavam, aprisionavam 
sempre uns poucos de frades que levavam capti- 
vos para a barbaria. A rainha D. Catharina, mu- 
lher de D. João ILI, sendo informada d'estes fa- 
ctos pelas queixas que recebia dos frades, man- 
dou construir o convento de Valle-Bem-Feito, 
na freg. da Amoreira, concelho d'Obidos, e para 
ali se trausteriram os religiosos no anno de 1570. 
Ha 30 anuos aiuda existiam as ruinas do convento 
onde se viam uma amoreira e tres cisternas que 
fóram dos frades, e a gruta em que elles vinham 
pôr se de atalaya para darem rebate, quando se 
aproximava algum navio de piratas africanos. 
A'cerca d'este convento ha uma lenda, um epi- 
sodio dramatico, que a tradição nos apresenta da 
seguinte fórma: Existiam em Peniche dois ho- 
meus ricos c orgulhosos que se odiavam mutua- 
mente, sendo ambos casados e com filhos. À des- 
peito d'essa inimisade reciproca dos dois pacs, 
acontecia que Rodrigo, filho de um, e Leonor, 
filha de outro, se amavam extremosamente. O pae 
de Rodrigo, para impossibilitar a realisação dos 
sonhos de ventura do filho e desfazer uma allian- 
ça que muito lhc repugnava, obrigon-o a reco- 
lher-se como noviço no convento dos jeronymos. 
O infeliz obedeceu às ordens do pae, inconsola- 
vel de dôr e tristeza, sempre com a esperança de 
que o tempo abrandasse os odios que as duas fa- 
milias nutriam, e então poderia casar-se com a 
mulher que tanto estremecia. Rodrigo procurava 
vêr Leonor e falar-lhe a occultas dos sens supe- 
riores, e em noites previamente combinadas sahia 
do convento, e embarcado n'um fragil batel dos 
frades, acompanhado por um velho pescador, seu 
confidente e amigo, atravessava o canal que se- 
para a Berlenga do Cabo Carvoeiro, viudo parar 
num pequeno porto designado pelo Carreiro de 
Joanna. Leonor era sempre quem primeiro appa- 
recia no local aprazado: uma gruta cavada nas 
ravinas das rochas e defrontando com o caminho 
por onde Rodrigo havia de passar. Apenas Leo- 
nor avistava o pequeno barco, dava signal da sua 
presença accendendo uma luz na rocha. Uma 
noute, Rodrigo chegou como de costume, mas 
a luz não apparcceu. Chamava por Leonor, mas 
só lhe respondia o marulhar das vagas e o estre- 
pito da resaca. Com terrivel anciedade vê boiar 
junto do batel um objecto, debruça-se, apanha-o, 
e vê que era a capa de Leouor. Arroja-se ao 
mar, como louco, gritando pelo nome querido e 
submerge-se na profundeza das aguas, desappa- 
recendo tão repentinamente, que nem o barquei- 
ro lbe pôde ser util. O coração adivinhara o seu 
infortunio. Leonor chegara muito antes å gruta, 
estava esperando, mas ouvindo vozes e reconhe- 
cendo serem seu pae e irmãos que a procuravam, 
teutou fugir, saltando d'nm para outro rochedo, 
dando, porém, um passo em falso, sumiu-se nas 
oudas revoltas. No dia seguinte encontraram-se 
os dois cadaveres; o de Leonor arrojado n'uma 
ravina proxima, c o de Rodrigo, levado pela cor- 





couservam esta tradição. Os logares onde diz a 
lenda, que se deu o tragico acontecimento, teem 
respectivamente as designações de Passos de 
D. Leonor e Sitio de fr. Rodrigo. No tempo dos 
celtas já a Berlenga grande era povoada, cha- 
mando-se então Landobrix ou Landobriga, que 
siguifica povoação pautanosa ou encharcada. Ha 
quem pretenda que fôsse aqui a cidade de Car- 
teia; outros dizem, que no littoval da peninsula 
iberica, desde Cadix até Lisboa, havia tres cida- 
des com este nome, e na Berlenga era a ilha Car- 
teia. N'um rochedo proximo da praia está a Fonte 
do capitão, que é uma notavel e galante furua na- 
tural, coberta de avencça e outras hervas. 
Berlengas. Grupo de ilhotas do Oceano Atlan- 
tico, em frente do promontorio de Peniche a NO 
do Cabo Carvociro muito proximo do Cabo da 
Roca e da entrada da barra de Lisboa. E' for- 
mado da ilha Berlenga grande, que é a principal, 
e dos ilhecus chamados Estellas e Farilhões, seu- 
do o maior o do Farilhão Grande; os outros teem 
o nome de Yarilhão de Nordeste, Farilhão dos 
Olhos, Farilhão da Cova e Forcadas. No neso 
rumo, mas a pouca distancia da Berlenga Gran- 
de, ficam os ilhéus denominados Estellas, que são 
por assim dizer, um grupo de pedras que o mar 
não cobre. Os principaes chamam-se: Pedra de 
Mauuel Jorge, o Estalão, a Estella, que é a maior 
de todas, a Sella, a Mulla, a Meda do Norte e a 
Meda do Sul. À navegação no canal que separa 
estes rochedos da Berlenga, é muito perigosa, 
tanto pela má qualidade do fundo, como pelas 
fortes correntes. Pelo contrario, o canal eutre a 
Berlenga c o Cabo Carvoeiro é profundo c de 
facil uavegação, como é profundo e largo o ca- 
nal que separa os Farilhões das Estellas, e que 
se chama a Corredoura. Ao S do ilheu mais me- 
ridional do grupo das Estellas fica um baixo de 
pedra que se submerge na preamar, bem como 
ha outro nas mesmas circunstancias no S do Serro 
da Velha, penedo isolado que fica a NE da Ber- 
lenga. | Pov. na freg. de S. João Baptista, de 
Tocha, conc. de Cautanhede, distr. de Coimbra. 
Berlinda. Carruagein suspensa, de dois fun- 
dos e quatro rodas, coberta com uma capota mo- 
vel guarnecida de espelhos, que se póde levantar 
e abaixar à vontade. Servia antigamente para 
longas jornadas. O seu nome, dizem, que provém 
da cidade de Berlim oude se fabricou a primeira 
carrugem d'este genero. Agora só é usada pela 
Casa Real. || Especie de maquineta assente n'um 
leito de carro com varões, puxada por cavallos, 
onde se conduz a imagem de Nossa Senhora em 
varios cirios, como ainda hoje se vê. || Ha tam- 
bem uns carros funebres assim chamados. 
Berman. Appellido de origem franceza, ou 
flamenga, que nos nossos nobiliarios apparece 
com diferentes graphias, taes como Borman, 
Bormão, Brumão e Burmão. Alguns individuos 
Testes nomes “viveram nos Açôres, na ilha de 
S. Miguel, e ahi desempenharam cargos ofliciaes. 
Segundo uma carta de brazão do appellido Bor- 
man, as antigas armas da sua linhagem eram: 
em campo azul tres flôres de liz de prata e no 
chefe tres besantes de ouro. 
Bermudes. À familia d'este appellido procede 
neste reino, de Christovão Bermudes, que pres- 
tou grandes serviços a D. Affonso V na guerra 
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de Castella, c sendo preso pelos castelhauos no 
desbarato de Ð. Garcia, bispo de Evora, el-rei 
D. Fernando o Catholico o mandou degolar pelos 
grandes damnos, que fizera no reino em compa- 
nhia de Pedro de Meudanha. Tem por armas um 


escudo partido em palas; na primcira, em campo | 


vermelho sete redomas de ouro com as suas ta- 
padouras, scis postas em duas palas, e a setima 
no fundo do escudo; a segunda pala é xadrezada 
de quinze peças, sete de verde c oito dc ouro que 
são tres em faxas e cinco em palas; o timbre é 
um leão vermelho nascente com uma das redo- 
mas nas mãos. : 


Bermudes (Fr. Diogo). Superior dos domini- | 


canos de Gôa. D. João III o mandou em 1548 
para aquella cidade da Iudia com treze frades da 
sua ordem. Em 30 de abril de 1550 começou esta 
communidade a construcção do respectivo con- 
vento. 

Bermudes (Amador Kodondo Adães). N. no 
Porto a 28 de setembro de 1864, filho de Felix 
Rodondo Adães e de D. Cesina Romano Bermu- 
des. E' architecto notavel e muito versado em 
assumptos archeologicos. Comecou os seus estu- 
dos no Porto, na Academia Portuense de Bellas 
Artes, concluindo o curso de architectura com 
muita distineção. Alguns amigos seus, desejando 
vêl-o proseguir n'essa carreira, cncetada com 
tanto brilho, enviaram-no em 1886 ao estrangei- 
ro, para se aperfeiçoar, e por lá esteve alguns 
mezes. Mas, abrindo-se concurso em Lisboa para 
pensionistas do estado cm Paris, da secção de ar- 
elutectura, regressou a 
Portugal a tomar par- 
te como concorrente. 
Alcançou a primeira 
classificação. E, tendo- 
se annulado o concur- 
so, entrou no que sc 
fez seguidamente, ca- 
beudo-lhe de novo a 
primeira elassificação. 
Freqnenton em Paris o 
atelier de Paul Blondel, 
e os seus trabalhos fi- 
guraram logo no pri- 
meiro Salou (uma ex- 
posição artistica que 
sc faz annualmente em 
Paris, na qual apenas 
são admittidas obras 
de verdadeiro merito). 
isteve tambem matri- 
culadona Escola Nacio- 
nal de Bellas Artes, de Paris, na de Artes e De- 
corações, e na Central de Artes e de Officios. No 
empenho de alcançar uma educação artistica com- 
pleta, não lhe escasscando os indispensaveis ele- 
mentos litterarios, historicos e archeologicos, fre- 
quentou diversos cursos e escolas, recebendo lições 
de Taine e Maspero. Concorreu cinfim à escola de 
quanto em Paris lhc podia servir de educação ar- 
tistica, e abrir o espirito para as grandes concep- 
ções. Findos os dois annos de pensionato viajou 
por França c outros paizes, para analysar os seus 
monumentos, visitar os seus inuscus, € apreciar 
as modalidades da arte atravez os tempos e os 
povos. Voltou à patria em 1894, enthusiasmado 
com o que vira lá por fóra, e cheio do maior de- 
sejo de vêr em Portugal desenvolvido o gosto ar- 
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Amador Rodando Adãea 
Bermudes 
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tistico, aliás muito abatido. Em conferencias e 
publicações deu largas ao seu ardor, buscando, 
por uma propaganda intensa, fazer reviver as 
| nossas antigas teudencias architectonicas, tão 
exhubcrantemente evidenciadas na Batalha e 
"nos Jeronymos, e as nossas passadas aptidões 
' ornamentaes, de que são publico testemunho as 
preciosidades espalhadas por todo o reino, em 
tantos palacios e templos. Os trabalhos do novo 
architecto breve tiveram a sua consagração em 
Lisboa. O Gremio Artistico, uma associação de 
incentivo artistico, conferiu-lhe a sua segunda 
medalha, ainda em 1894. Poucos annos depois 
teve Adães Bermudes outra consagração mais 
valiosa : abrindo-se concurso de projectos para a 
reconstrueção do templo dos Jeronymos e do an- 
nexo, obteve o primeiro premio no primeiro c o 
segundo no outro. Era isso a culminancia que po- 
deria desejar. Este coneurso tinha sido um dos 
numeros do programma da celebração do Cente- 
uario do descobrimeuto do caminho maritimo para 
a India. N'outro concurso para projectos de habi- 
tações cconomicas, applicaveis aos graudes cen- 
tros de Lisboa, Porto e Covilhã, tornou a alcan- 
car o primeiro premio. Na exposição de 1900, em 
Paris, obteve a medalha de oiro pelos seus tra- 
balhos de architectura escolar, c medalha de 
prata pelos de bellas artes. Obtendo tambem, 
aqui, o primeiro premio n'um coucurso aberto 
pelo governo para construcções escolares, foi no- 
incado director d'esse ramo de serviço no minis- 
terio do reino, exercendo esse cargo desde 1598, 
c a esta data tem dirigido a construeção de mais 
de duzentos edificios para escolas. Homem ainda 
novo, cheio de força e de vida, csta biographia 
que fica exarada aqui, é um começo, que devera 
certamente continuar com muita honra para Ber- 
mudes. Aos que venham depois de nós cabe con- 
tinual-a. 
Bermudes (D. João). Patriarcha da Alexandria 
e da Ethiopia, por nomeação de David, imperador 
da Abyssinia, uo anno de 1535, quando esteve n'a- 
quella côrte sendo ainda secular, e conhecido pelo 
nome de mestre João, cm companhia do embaixa- 
dor de Portugal D. Rodrigo de Lima. Fot depois 
confirmada a sua nomcação por Paulo III, c sa- 
grado em Roma em 1533. Fal. em Lisboa, a 30 
de março de 1570, já edoso, e jaz na egreja de 5. 
Sebastião da Pedreira. Acerca da terra da sua 
naturalidade ha diversas opiniões. Canaes, nos 
Estudos biographicos, pag. 89 a 91, diz que foi 
natural da Galliza; Barbosa Machado, couside- 
rando-o estrangeiro, não diz nada a seu respeito 
na Bibliotheca Lusitana. Porém Manuel de Faria 
e Sousa, na Europa portugueza, tomo im, parte 1v, 
cap. 8.º, dá-o como portuguez e nascido na cidade 
do Porto; Agostinho ltebcllo da Costa, na Des- 
cripção do Porto, tambem o menciona entre os 
escriptores d'aquella cidade. Rodrigo Felner, que 
sobre a obra de Bermudes fez um estudo parti- 
cular, descobriu no contexto d'ella não menos de 
tres logares, que a seu vêr são outros tantos tcs- 
temunhos decisivos, que tiram toda a duvida ácer- 
ca da naturalidade do patriarcha, e provam que 
fôra nascido portuguez. Innocencio da Silva, no 
vol. ıı do Diccionario bibliographico, d'onde ex- 
trahimos estes apontamentos, apresentando as opi- 
niões acima citadas, tambem indica que o consi- 
dera portugucz. Não podemos, portanto, deixar de 
| o ineluir neste nosso trabalho. D. João Bermudes, 
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“depois da sua sagração, voltou para a Ethiopia, 
onde entrou em 1541 acompanhado da força de 
450 soldados, commandados por I). Christovão da 
(Gama, que o vice-rei da Índia mandara cm soc- 
gorro do imperador, sendo-lhe por este pedida 
para auxilial-o na defeza contra os ataques dos 


musulmanos, que o inquietavam. Ali se demorou | l 
das operas de Rossini Dianea e Faliero, Turco in 


mais de 12 annos, soffrendo contrariedades e des- 
gostos; sendo afinal preso, conseguiu evadir-se da 


prisão, e dirigiu-se a Gôa, chegando ali em 1556. | 


Partiu depois para Lisboa, onde falleceu. Compoz 
o seguinte livro, que dizem ser dos mais raros e 


meuos conhecidos da nossa litteratura: Esta he. 


hua breue relação da embaixada q. o Patriarcha 
dô João Bermudez trouxe do Emperador da Ethio- 
pia, chamado vulgarmente Preste João, ao chris 
tianissimo & zelador da fee de Christo Rey de Por- 


tugal dom João o tereciro deste nome: dirigida ao | 


mui alto & poderoso, de felicissima esperança, Rey 
tãbem de Portugal tom Sebastião o primeiro des- 
te nome. Em a qual tâbem conta a morte de dom 
Christoram da gama: d dos sucessos que aconte- 
cerã aos Portugueses que forão em sua companhia. 
Em Lisboa eu casa de Francisco Corrta Impres- 
sor do Cardeal Infante. Anno de 1505. 

Bermudes de Torres (Amador Antonio de 
Sousa). Fidalgo cavalleiro da Casa Real, senhor 
da honra de Padcerue, etc. N. no Porto a 26 de 
outubro de 1703. Ignora-se a data do fallecimen- 
to. Depois dos primeiros estudos, passou á Uni- 
versidade de Coimbra, onde se applicou ao estudo 
de Jurisprudencia Canonica, em que fez grandes 
progressos, doutorando-se a 16 de junho de 1726 
Deixou depois a Universidade, e foi despachado 
juiz de fóra de Guimarães, passando mais tarde a 
auditor geral da gente de guerra da provincia do 
Alentejo. Esteve na Relação do Porto, e na Casa 
da Supplicação, sendo nomeado a 4 de maio de 
1754 desembargador dos Aggravos. Deixou em 
manuscripto: De Mutua Obligatione parentum & 
filiorum, Pars prima; Rationalium Resolutionem 
Tractatus varii. 

Bernal (Afonso Pereira ou Perea). Lente de 
musica na Universidade de Coimbra, durante a 
segunda metade do seculo xvr, logar para que foi 
nomeado por provisão de 29 de maio de 1553, e 
de que tomou posse cm 15 de julho do referido 
anno. Os documentos universitarios que o men- 
cionam, designam-n'o apenas com o nome de Af- 
fonso Perea ou Percira. Falleceu em outubro de 
1593; não se sabe a data nem a terra do seu nas- 
cimento. Accrescentou a Arte de cantochão do pa 
dre João Martins, obra que teve grande voga na 
peninsula durante quasi todo o seculo xvr e ain- 
da principios do xv, publicando-se numerosas 
edições tanto em hespanhol como em portuguez. 

Bernafeld. Ponta ou cabo situado no extremo 
SE da ilha de Bissau, distr. da Guiné, Africa 
Occidental, Entre esta ponta e a de S. Martinho 
a costa encurva-se muito, formando um parcel 
de lodo. 

Bernalda. Logar na freg. de S. Miguel, de 
Gonça, cone. de Guimarães, distr. de Braga. 

Bernalfor. Pov. na freg. de Santo Estevão, de 
Cachopo, conc. de Tavira, distr. de Faro. 

Bernarda. Pov. na freg. de Thiago e conc. de 
Castro Marim, distr. de Faro. | Quinta na freg. e 
cone. de S. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. || 
Casal na freg. de Santa Maria, conc. e distr. de 
Bragança. 
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Bernardas (Monte das). Na freg. de 5. Jorge, 
de Villa Verde de Ficalho, conc. de Serpa, distr. 
de Beja. 

Bernardes (Á. J.) À respeito d'este composi- 
tor de musica, diz Joaquim de Vasconcellos ape- 
nas o seguinte: «Pianista e compositor, do qual 
conhecemos varias reducções para piano, tiradas 


Italia, etc. 

Bernardes (Diogo). Poeta e cscriptor, caval 
leiro da ordem de Christo, ete. N. em Ponte da 
Barca, segundo uns, e em Ponte do Lima, segun- 
do outros, entre os annos de 1580 a 1540; na data 
do fallecimento tambem ha divergeneias, porque 
alguns biographos a collocam no anno de 1596, 
assignalando-lhe o padre Claudio da Conceição, 
no 3.º vol. do seu Gabinete historico, o dia 30 de 
agosto, porém, segundo documentos examinados 
pelo visconde de Juromenha, parece que a morte 
se realisara em 1605. Era filho de Diogo Bernar- 
des Pimenta e de Anna Dias Pimenta, conforme 
se lê na Bibliotheea Lusitana, de Barbosa Macha- 
do, tomo 1, pag. 656, ou de Joño Rodrigues de 
Araujo e de Catharina Bernardes Pimenta, como 
se diz na referida Bibliotheca, tomo av, pag. 96. 
O Catalogo ehamado da Academia accrescenta- 
lhe o appellido de Pimenta, mas não ha memoria 
que elle o usasse. Diogo Bernardes tinha por ir- 
mão mais novo fr. Agostinho da Cruz, chronista 
da provineia da Arrabida, o qual se chamava no 
seculo Agostinho Pimenta. Não se sabe quaes fôs- 
sem os seus estudos e occupação até que entrou 
na côrte, sendo-lhe muito afteiçoado o infante D. 
Duarte, filho de D. João III. Recebeu alguus fa- 
vores do secretario de Estado Pedro de Alcaçova 
Carneiro, a quem acompanhou como secretario, å 
côrte de Madrid, quando foi nomeado embaixador 
de D. Sebastião a Filippe II. Voltou ao reino na 
oceasião em que se apromptavam os uavios que 
deviam conduzir a Africa D. Sebastião e grande 
parte da fidalguia portugueza. Acompanhou o 
monarcha n'esta fatal expedição, e foi um dos 
que ficaram captivos na batalha d'Alcacer-Kibir 
a 4 de agosto de 1578. O seu captiveiro foi longo, 
pois sómente alcançou a liberdade quando Filip- 
pc II, estando já de posse de Portugal, querendo 
tornar-se sympathico aos portuguezes, remiu os 
eaptivos d'Alcacer-Kibir. Diogo Bernardes, rc- 
gressando á patria, cucontrou a sua casa muito 
arruinada pelas circumstaucias geraes do paiz, 
e viu-se na urgente necessidade de recorrer à 
protecção de pessoas importantes, esperançado 
de obter alguma recompensa dos trabalhos que 
softrera. Durante este tempo casou com uma se- 
nhora nobre, o que, segundo parece, veiu ainda 
dificultar mais o seu estado financeiro. Conseguiu 
cutão ser uomeado moço da toalha, oficio que des - 
empenhou no paço durante todo o tempo da re- 
gencia em Portugal do cardeal Alberto d'Austria, 
em nome de Filippe II. Diogo Bernardes era muito 
amigo de Luiz de Camões, e mereceu o titulo de 
principe da poesia pastoril, tendo o grande poeta 
o titulo de principe da poesia epica. Assim se lê 
no Gabinete historico, a que já nos referimos. Foi 
sepultado no convento de Sant Anua, onde tam- 
bem se sepultou Luiz de Camões. Escreveu : O 
Lima, em o qual se contém as suas eglogas e cartas, 
dirigido por clle ao excellente principe e screnissi- 
mo sr, D. Alvaro de Alencastro, Duque de Aveiro, 
etc., Lisboa, 1596; fez-se mais tarde outra edi- 
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ção, em 1761, e ainda outra em 1820; Varias Ki- 
mas no bom Jesus, e à Virgem gloriosa sua mãe, e 
a varios Sanctos particulares, com outras mais de 
honesta e proveitosa lição, Lisboa, 1594; 2.2 edi- 
cão em 1601; a 3.º em 1608; a 4.º em 1616; a 5.º 
em 1622; e a 6.º em 1770; Rimas varias, Flores 
do Tima, Lisboa, 1596; 2.º edição em 1633; 3.º 
em 1770; Elegia à morte do Doutor Antonio Fer- 
reira escripto a Pedro de Andrade Caminha; Ri- 
mas Portuguezas e Castelhanas, Lisboa, 1601; Ri- 
mas devotas, 1602. Quatro sonetos, sendo dois em 


portuguez, um em eastelkano e outro em italiano, 


publicados no livro intitulado: Relação do solemne 
recebimento que se fez em Lisboa às Santas Reli- 
quias que se levárão à egreja de S. Roque, de Ma- 
uuel de Campos, 1588. Diversos sonetos, eglogas, 
canções, cartas c uma ode, no Cancioneiro, que 
em 1577 o padre Pedro Ribeiro reuuiu, e cujos 
manuscriptos se eonservavam na livraria, que foi 
do cardeal de Sousa. Os poetas contemporaneos 
de Diogo Beruardes, espeeialmecute Antonio Fer- 
reira e Sá de Miranda, falam d'elle com os maio- 
res elogios. Alguns criticos, porém, o aceusam de 
laver plagiado a Camões 5 eglogas e um poema 
sacro, intitulado : Santa Ursula. 

Bernardes (Ignacio d'Oliveira). Pintor e ar- 
chiteeto. Na sua familia contam-se muitos artis- 
tas. Era filho de Antonio d'Oliveira Bernardes, 
irmão de Polycarpo d'Oliveira Bernardes ce de 


fr. José de Santa Maria, que no seenlo se cha- | 


mou José d'Oliveira Beruardes. V. estes nomes 
em Oliveira Bernardes. 

Bernardes (Jacob). Religioso da congregação 
do Oratorio no Porto. N. em Lisboa, e fal. em 
Villa do Coude a 16 de novembro de 1718. Era 
filho de Jacob Rernardes e de Maria de Santo 
Antonio de Castilho. Professou no Porto a 8 de 
setembro de 1655. Foi lente de philosophia e o 
primeiro leute de theologia que teve aquella con- 
gregação; examinador synodal da diocese do Por- 
to, que visitava a miudo, missiouando com dedica- 
ção; confessor de D. Themaz de Almeida, em- 
quanto este prelado, que depois foi o primeiro 
patriarcha de Lisboa, esteve dirigindo a diocese 
d'aquella cidade. Falleceu estando no pulpito a 
prégar, em Villa do Conde. Deixou £ volumes de 
sermões, dos quaes se publicaram 2, um em 1714 
e outro em 1716. 

Bernardes (João). Religioso da congregação 
do oratorio. N. em Lisboa, e fal. a 22 de abril de 
1715. Era filho de Luiz Mendes Cotrim, cavallei- 
ro da ordem militar de Christo, e de Ð. Marian- 
ua Bernardes de Moraes. Ainda muito novo en- 
trou na congregação de S. Filippe Nery, do ora- 
torio, de Lisboa, a 7 de março de 1681. Escreveu 
e publicou sem o seu nome: Novena de S. Fran- 
cisco de Salles Bispo e Principe de Genebra Fun- 
dador das Religiosas da Visitação de S. Maria, 
primeiro Proposito da Congregação do oratorio de 
Tonon, Apostolo em Saboia, e celestial Mestre do 
Divino Amor, Lisboa, 1705. No fim está um re- 
sumo da vida do santo. 

Bernardes (Joaquim). Conego regrante de 
Santo Agostinho. Tambem se encontra meucio 
nado com o nome de D. Joaquim de Sant'Anna 
Bernardes, ou D. Joaquim Bernardes de Sant' An- 
ua. V. Bernardes de Sant Anna (D. Joaquim). 

Bernardes (José). Pintor do seculo xvne. Foi 
discipulo de Serra, tornando-se afamado em pin- 
tura de flôres, ornatos, c architectura. Teve por 
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discipulos Jeronymo e Francisco Gomes Teixci- 
ra, e Bento de Sousa Campello. Falleceu no anuo 
de 1780 em avançada edade. 

Bernardes (Padre Manuel). Presbytero da 
congregação do Oratorio de Lisboa. N. n'esta ci- 
dade a 20 de agosto de 1644, onde tambem falle- 
ceu, no convento do Espirito Santo, a 17 do re- 
ferido mez do anno de 1710. Era hlho de João 
Autunes, pessoa nobre; seu avô materno, cha- 
mado João Bernardes, tinha o grau de eavalleiro 
da ordem de Christo, e exercia o cargo de ava- 
liador do fisco real. A sua ascendencia era mais 
distincta pelo lado de sua mãe, que pelo lado de 
seu pae. Da edade de 9 annos começou a estudar 
philosophia no collegio de Santo Antão, da Com- 
panhia de Jesus, e no fim d'estes estndos defen- 
deu conelusões publicas com geral applauso e 
admiração. Matriculou-se depois na Universidade 
de Coimbra, onde tomou o grau de mestre em 
philosophia, e de bacharel em theologia e cano- 
nes Foi examinador de bachareis. Alcançou tan- 
ta fama pelo sen talento e virtudes, que o bispo 
de Vizeu, D. João de Mello, o escolheu para seu 
confessor. O padre Manuel Bernardes, porém, 
desejando sempre afastar-se do mundo, apenas 
se pôde livrar dos compromissos que tomara com 
o bispo de Vizen, recolheu-se à solidão do claus- 
tro, no convento do Espirito Santo, de Lisboa, 
pertencente à congregação do Oratorio de S. 
Filippe Nery, onde professou a 14 de julho de 
1674, contando 30 annos de edade. Esta congre- 
gação fôra recentemente formada pelo padre Bar- 
tholomeu do Quental. O conveuto do Espirito 
Sauto ficava collocado no fim do Chiado, hoje rua 
Garrett, no local do palacio dos viscondes d'Ou- 
guella, onde actualmente está estabelecido mn 
grande armazem de fazendas. Era uma casa de 
estudo e oração. N'aquelle convento viveu 36 
annos entregue ás praticas religiosas e à compo- 
sição dos seus valiosos livros. Ao padre Manuel 
Bernardes aconteceu-lhe a desgraça de, nos nlti- 
mos dois annos de vida, sentir enfraquecerem-sc - 
lhe as faculdades mentaes, chegando a perder 
quasi completamente o uso da razão, parecendo 
abstracto, não ligando importancia nem com- 
prehendendo o que se passava em torno de si. 
Apagara-se aquelle espirito fulgentissimo que 
tantas verdades ensiuou e tantos vicios castigou. 
O proposito do convento, quando reconheceu o 
seu triste estado, prohibiu-lhe de celebrar missa, 
o quo lhe ang: entou ainda mais o sofrimento, 
porque ao receber essa ordem, começou a chorar 
copiosamente. O padre Manuel Bernardes foi um 
eloquente orador sagrado, um escriptor vernacnlo, 
um dos nossos classicos. O padre Antomo Vieira 
dizia, que não julgava em perigo o idioma por- 
tuguez em quanto vivesse o padre Mannel Ber- 
nardes. para lhe zelar a purcza. Bra de muita 
caridade; ia visitar e confortar os doentes aos 
hospitaes e os presos ás prisões, confessando e 
sacramentando os moribundos a qualquer hora 
do dia ou da uoute, que fôsse chamado. Muito 
modesto e humilde, não aeceiton um breve apos- 
tolico que o constituia visitador geral de todas 
as congregações ecelesiasticas d'este reino. Evi- 
tava sempre confessar as scuhoras da côrte. Para 
a sua biographia póde consultar-se a Noticiu 
da sua vida e obras, no tomo xu da Livraria 
Classica Portugueza, de Castilho, de pag. il a 
142; Estudos biographicos, de Canaes, a pag. 
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232. Na bibliotheea Nacional existem 2 retratos 
seus. Os volumes das suas obras impressas cos- 
tumam andar ordinariameute acompanhados d'um 
retrato, que foi gravado em Roma pelo gravador 
Rossi. Relação das suas obras: Luz e calor, obra 
espiritual para os que tratam do exercicio das vir- 
tudes e caminho da perfeição, dividida em duas 
partes, Lisboa, 16906; outra edição em 1724, e 
ainda outra em 1758; Nova Floresta, ou Sylva de 
varios apophthegmas e ditos sentenciosos, espiri- 
luacs e moraes, com reflexões em que o util da 
doutrina se acompanha com o vario da erudição, 
assim divina como kumana, tomo 1, Lisboa, 1706; 
tomo n, 1708; tomo mm, 1711; este e os seguintes 
tomos fôram publicados posthumos pelos padres 
da Congregação; tomo 1v, 1726; tomo v, 1728; 
Exercicios espirituaes e meditações da via purga- 
tiva, sobre a malicia do peccado, vaidade do mun- 
do, miserias da vida humana, e quatro novissimos 
do homem, divididos em duas partes; accrescenta- 
dos westa segunda impressão com um indice de 
cousas notuveis, Lisboa, 1706; 2 tomos; a 1.º edi. 
ção é tambem de Lisboa, 1686, 2 tomos; Ter- 
ceira edição, Parte 12 e Parte 22, Lisboa, 
1731; Sermões e praticas; Primeira Parte, lada å 
estampa por um Padre da mesma Congregação, 
Lisboa, 171!; 2.º edição, Lisboa, 1733; Parte se- 
gunda, Lisboa, 1133; Tratados varios; tomo 1, 
Lisboa, 173%, neste volume se contêem as Medi- 
tações dos principaes mysterios da Virgem Nossa 
Senhora, Direcção para ter os nove dias de exerci- 
cios espirituaes, cte.; tomo 11, Lisboa, 1737; com- 
prehende este volume O pão partido em pequeni- 
nos, cuja 1.º edição em separado parece ter sido 
de 1694,e as Armas da Castidade, tambem inpres- 
sas em separado e pela primeira vez em 169; 
Os ultimos fins do homem; salvação e condemnação 
eterna, tratado espiritual, dividido em dous livros, 
cte., Lisboa, 1728; 2.º edição em 1761; Estimulo 
pratico para seguir o bem, e fugir o mal, exemplos 
selectos das virtudes e vicios, ilustrados com rejle- 
xões, Lisboa, 1430; 2.º edição, 1762; Paraiso dos 
Contemplativos; opusculo devotissimo e utilissimo 
para as almas que aspiram à perfeição espiritual, 
composto em italiano pelo P. Fr. Bartholomeu de 
Salucio, e traduzido com annotações, Lisboa, 1739; 
2a edição, 1161. O padre José Agostinho de 
Macedo, no seu opusculo Os Frades, pag. T1, diz 
o seguinte: «l” Bernardes o homem mais douto 
de Portugal, o mais cloquente de todos os por- 
tuguczes, e o mais profundo e ameuo dos philo- 
sophos moraes, que juntou á erudição sagrada o 
que ha de mais escolhido e mais delicado na 
erudição profana. Tudo isto eu encontro, e tudo 
isto eu provo eom os uuicos cinco volumes das 
Florestas. Quanto mais o leio, mais o admiro. Eu 
não sei que haja melhor livro, uem eseriptor 
mais emincutemente portugucz. Ali está a lin- 
gua portugucza na sua pureza, na sua harmonia, 
ha sua magestade, na sua opuleneia; e a ninguem 





devemos mais, quando se trata da lingua portu- | 


gueza. À cada pagina se acham phrases, se acham 
palavras não vistas nem sabidas pelos nossos 
mais laboriosos diccionaristas.» 

Bernardes. Casal na freg. de S. Pedro, de 
Alhadas, cone. da Figueira da Foz, distr. de 
Coimbra. || Casal na freg. de Santa Maria e cone. 
de Montemor-o-Velho, conc. de Coimbra. 


Bernardes Branco (Manuel). V. Branco (Ma-., 


nuel Bernardes). 
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Bernardes de Castilho (João). Religioso da 
Congregação do Oratorio. N. em Lisboa, fal. no 
Porto em 1743. Era filho de Jacob Bernardes c 
de Maria de Santo Antonio de Castilho. Depois 
de estudar grammatica em Lisboa, c tendo fal- 
lecido sua mulher, com quem poucos annos fôra 
casado, entrou na Congregação do Oratorio do 
Porto, a 12 de dezembro de 1711, d'onde sahiu 
antes de acabar o noviciado pela sua falta de 
saude. Esereveu: Queixas da saudade contra as ty- 
rannias da Parca na Lamentavel, e nunca cabal- 
mente sentida, nem dignamente chorada morte do 
muito alto, e muito poderoso Rey, e Senhor Nosso 
D. Pedro II, Lisboa, 1707 ; Novena da gloriosa 
Virgem, e Doutora Santa Thereza de Jesus, Lis- 
boa, 1708. 

Bernardes de Castro (José). Olheial da su- 
cretaria de estado dos negocios estrangeiros e da 
guerra, deputado das mesas de inspceção do Rio 
de Janeiro e Bahia, e um dos primeiros directo- 
res da imprensa regia, organisada por diploma 
de 24 de junho de 1808, conjunctamente com Ma- 
rianno José Pereira da Fouseea e José da Silva 
Lisboa, ficando dependente da dita seeretaria 
dos estrangeiros e da guerra. Na primeira direc- 
ção esteve desde 1808 até 1815, e na seguuda, 
para onde fôra novamente nomeado, desde 1515 
até 1821, em eujo anno, no mez de maio, deixon 
a direcção e seguiu para Lisboa acompanhando 
el-rei D. João VI. Esereveu e publicou: Votos a 
Deus, feitos por Sua Magestade, sendo oferecida 
no templo a Princeza da Beira, à similluunça do 
rei David por seu filho Salomão do psalmo TZ, pa- 
raphrase em verso portuguez, Rio de Janeiro, 
1819; Parabens a Sua Magestade, e aos Principes 
Reaes do reino unido, no feliz parto da Princeza 
Real em paraphrase do psalmo 41, Rio de Janei. 
ro, 1819. 

Bernardes de Moraes (Dionysio). V. Moraes 
(Dionysio Bernardes). 

Bernardes de Sant'Anna (D. Joaquin). Co- 
uego regrante da ordem de Santo Agostini, co- 
nego da basilica de Santa Maria, ete. N. a 14 de 
setembro de 16:2; ignora-se a data do falleci- 
mento, mas parece que vivia ainda em 1770, por- 
que dizem existir na Bibliotheca de Evora uma 
carta d'elle dirigida ao padre Cenaculo, com a 
data de 29 de outubro d'este anno. Era filho do 
dr. João Bernardes de Moraes, physico-mór do 
reino no tempo de D. Pedro H e de D. João V, 
e de sua mulher, D. Ignez Rufina da Estrella ; 
sobrinho do padre Manuel Bernardes. Tomou a 
murça de conego regrante de Santo Agostinho no 
mosteiro de S. Viecnte de Fóra, a 7 de abril de 
1710. Viveu alguns annos em Madrid, onde alcan- 
çou grande fama pelo seu talento, como prégador 
e como pocta. Veltou depois a Portugal, e parece 
que já aqui estava no anno de 1741. Quando An- 
tonio Diniz da Cruz e Silva, Pedro Antonio Cor- 
rêa Garção e outros poctas instituiram a Arcadia 
de Lisboa, foi elle um dos primeiros convocados 
para fazer parte d'aquella associação poctica, 
em que pouco tempo de demorou despedindo-se 
por motivo de desintelligeneias. D. Joaquim Ber- 
nardes era muito afferrado ao seisceutismo, para 
que pudesse partilhar as doutrinas da moderna 
escola poetica. Estando Bernardes em Madrid es- 
creveu muitas satyras, e a seu respeito se refe- 
rem algumas ancedotas graciosas nas Memorius 


! do bispo do Pará, pag. 164 e 165, D. Joaquim Ber 
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nardes tambem foi a Roma implorar justiça do 
papa, segundo consta d'umas cartas que escreveu 
a fr. Gaspar da Encarnação. Publicou o seguinte : 
Sermão de S. João Nepomuceno, proto-martyr do 
sigillo, prégado na sua egreja dos religiosos de 
Santa Thereza, Lisboa, 1746; Oração funebre nas 
exequias do em.™ cardeal patriarcha D. Thomaz 
de Almeida, Lisboa, 1754; Elogio funebre do mar- 
quez de Valença D. Francisco de Portugal e Cus- 
tro; Elegia Latina, sobre o mesmo assumpto; 
Pesame, que dá aos Academicos occultos pela morte 
do seu Excellentissimo Collega o Marquez de Va- 
lença; estas tres obras sahiram impressas na Col- 
teeção das que se recitaram na morte d'este fidalgo, 
na Academia dos Occultos, Lisboa, 1751; Breve 
descripcion de la entrada que sus Magestades y Al. 
tezas Lusitanas hizieron por el rio Tajo a la Corte 
de Lisboa el dia 12 de Febrero de 1729, Madrid, 
1729; Descripcion de la illustre Villa de Bilbao, 
Bilbao, 1735; Innundacion de la Villa de Bilbao 
milagrosamente libertada por intercesston de Ma- 
ria Santissima de Bergoia, cte., Madrid, sem 
anno de impressão; Iomance Ileroico em aplauzo 
do author da Bibliotheca Lusitana, Lisboa, 1741; 
Hlomance Heroico em aplauzo da Oração Funebre, 
que prégou o Padre Fr. Francisco Xavier de Santa 
Thereza nas Exequias do Emperador Carlos VI, 
Lisboa, 1742; Poezias varias, y Prosas Castelha- 


nas, 2 tom. e Anatomia á vida de Santo Antonio | 


Abbade; ambas estas obras em manuseripto; 
Critica da critica, e defensa da defensa, distribuida 
em dez cartas apologetico-criticas, em que se quali- 
fica a justiça da resposta ás duas cartas, que se 
escreveram contra o poema «Triumpho da Reli- 
grito»; c se notam alguns descuidos, em que cahi- 
ram os autores das ditas cartas, cte., Lisboa, 1760 
Diz Innocencio da Silva, no tomo 1v do Dicciona- 
rio bibliographico, pag. 69 e T0: «Estas cartas 
fôram eseriptas por D. Joaquim ao P. Fr. João 
da Annunciação Pomba, que as mandou impri- 
mir. Posto que publicadas com o nome de D. Joa- 
quim Velho do Canto, Presbytero Lisbonense, 
não resta para mim a menor duvida de serem 
obra de D. Joaquim Bernardes, o que até se 
evidenecia por uma Carta gratulatoria e apolo- 
getica, que auda à frente d'ellas, na qual o edi- 
tor, dirigindo-se ao autor, lhe envolve o nome 
em letras iniciaes, a saber: M. R. S. C. D. J. B., 
que a meu vêr não pódem significar senão: 
Muito Reverendo Senhor Conego Dom Joaquim 
Bernardes. Sahiu depois, passados quatro annos, 
uma refutação ás ditas cartas, com o titulo de 
Repulsa critica e apologetica, sob o pseudonymo 
de José Jeune de la Ave, contraposto ao de que 
se servira o autor refutado. Creio que o foi ver- 
dadeiro d'esta Repulsa o P. José Jacinto Nunes 
de Mello, depois conego em Evora.» 
Bernardia. Logar na freg. de Saut'Anna, de 





Cumeada, cone. da Certã, distr. de Castello | 


Branco. 

Bernardinheiro. Pov. na freg. de S. Thiago 
e conc. de Tavira, distr, de Faro. 

Bernardino (Dr.) V. Gomes (Bernardino Bar- 
ros). 

Bernardino (Padre José). Jesuita. N. em Lis- 
boa em 1663, fal. na Bahia a 2 de julho de 1738. 
Era filho de Domingos Soares Castelmoço e de 
Marianna Pereira de Sousa. Passou ao Brazil, cs- 
tudou no semiuario da Companhia de Jesus, da 
Bahia, professando a 30 de dezembro de 1681. Foi 
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reitor no seminario de Belem, mestre de noviços 
nos collegios de Pernambuco e da Bahia, pro- 
vincial, etc. Escreveu: Directorio dos Exercicios 
da Congregação da Virgem Senhora com as re- 
gras, que devem guardur seus Congregados, Lis- 
boa, 1:25; Directorio dos Exercicos do Glorioso 
S. José, Lisboa, 1725; Arte por onde devem estu- 
dar os Seminaristas do Seminario de Belem para 
poderem proceder Christã, e cortezmente, e sahi- 
rem aproveitados em letras e virtude, Lisboa, 
1740. 

Bernardino (Casal do). Na freguezia de N. 
S. da Assumpção, de Cazevel, cone. e distr. de 
Sautarem. 

Bernardo. Religioso que viveu nos primeiros 
annos da mouarchia; foi discipulo de 8. Paulo e 
quarto abbade do convento de S. João, de Fa- 
rouca. Era muito considerado por D. Thereza, 
mãe de D. Affonso Henriques. 

Bernardo. Um dos mestres da cathedral de 
Coimbra. Tendo sido restaurada a sé conimbri- 
ceense no tempo da conquista da cidade aos ara- 
bes por Fernaudo Magno em 1064, é dificil de- 
termiuar com exactidão se o templo se edificou 
então de novo ou se seria apenas à adaptação de 
alguma mesquita, de que hoje se não descobrem 
vestigios. A reeonstrucção completa, é certo, que 
se realisou no decurso de 1162 a 1176, no go- 
verno do bispo D. Miguel Salomão, que todo se 
empenhou em rehaver os beus da Egreja, que 
andavam distralidos, applicando as rendas pro- 
venientes 4 construeção da egreja e ao seu em- 
bellezamento artistico. No Livro preto de Coim- 
bra existe um documento sem data, mas poste. 
rior a 1176, pois n'elle se allude å renuucia do 
bispo, effectuada por aquella epoca, o qual do- 
cumerto, ao passo que é nm inventario das pro- 
priedades que andavam sonegadas e fôram recu- 
peradas, é tambem um relatorio dos serviços 
pelo bispo á sua egreja. Ali se ennumera o di- 
uheiro que dispendeu nas obras e nas alfaias, 
qual o periodo que aquellas duraram e quaes os 
architectos que as superintenderam. Prolonga- 
ram-se ellas pelo menos uns dcz aunos, e durante 
esse periodo foi assistente mestre Bernardo, a 
quem deu 124 morabitinos, além de o sustentar à 
sua meza e de lhe dar todos os annos um vestido 
no valor de 3 morabitinos. Comtudo, parece que o 
mestre Bernardo não era suficiente, por ter vindo 
de Lisboa por quatro vezes mestre Roberto, não 
só para melhorar a obra em geral, mas a porta 
em especial. Por morte de Bernardo, suecedeu lhe 
mestre Soeiro. 

Bernardo (Luiz Xavier). Architecto. Serviu 
primeiramente, perto de tres annos, nas praças 
de Traz-os-Montes. Aos trabalhos de campanha 
juutou os de gabinete, tirando as plantas das 
fortalezas d'aquella provincia. Atterdendo aos 
seus meritos e serviços, foi nomeado capitão eu- 
genheiro da capitama de Parahiba, para ir eon- 
tinuar ali a obra das fortificações. A carta que o 
nomcou para esta commissão, tem a data de 5 de 
fevereiro de 1716. Bermardo demorou-se muito 
tempo no Brasil, servindo não só em Parahiba, 
mas em Pernambuco, dando sempre, e em diver- 
sas commissões, provas evidentes do seu zelo e 
actividade. Tratando-se em 1746 de nomear mes- 
tre de campo do terço da cidade de Olinda, vago 
pela promoção de Antonio Borges da Fonseca, e 
lavendo mais de um candidato, subiu uma con- 
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sulta a este proposito ao conselho ultramarino, | reino um eonvento da sua ordem, e escolheu al- 


sendo tres os concorrentes, Bernardo ficou clas- 
sificado cm segundo logar, lendo-sc a seu res- 
peito na consulta phrases muito lisongeiras e 
elogiosas. 

Bernardo. Aldeia da prov. da Beira Alta, 
freg. de N. 8.º d'Assumpção, de Barrô, que per- 
tenceu ao cxtincto cone. de S. Martinho de Moi- 
ros, e hoje pertenece ao de Rezende, distr. de Vi- 
zeu. Fica situada em terreno bastaute acciden- 
tado, sobre a margem esquerda do rio Douro. 
Chamava-se antigamente Bernaldo. || Logar na 


freg. de S. Martinho, de Villa Juzã, conc. de Me- | 
são Frio, distr de Villa Real. || Casal na freg. de | 


N. 8.º d'Assumpção, de Cadafacs, conc. de Alem- 


quer, distr. de Lisboa. | Casal na freg. de Santo | 


Ildefonso, de Montargil, conce. de Ponte do Sôr, 
distr. de Portalegre. || Casal na freg. de N. S. 
d'Assumpção de Marvila, conce. e distr. de San- 
tarem. || Courella na freg. de N. S.a da Orada e 
conc. de Aviz, distr. de Portalegre. || Monte na 
freg. de N. S. da Conceição c cone, de Castro 
Verde, distr. de Beja. || Monte na freg. de Santa 
Clara-a-Nova, conc. d'ãlmodovar, distr. de Beja. 
|| Monte na freg. de Santa Maria, de Evora- Monte, 
couc. de Extremoz, distr. de Evora. || Quiuta ua 
freg. de N. S* d Assumpção, de Barrô, cone. de 
Rezende, distr. de Vizeu. || Quinta na freg. de 
S. Bartholomeu, de Barqueiros, cone. de Mesão 
Frio, distr. de Villa Real. 

Bernardo Ferreira (Fazenda de). Na freg. 
de 5. Domingos, de Fortios, conce. c distr. de Por- 
talegre. 

Bernardo Xavier (Quinta do). Na freg. da 
Sé, conc. e distr. da Guarda. Tambem é conhe- 
cida pela quinta do Adrião. 

Bernardos. Assim chamados os religiosos da 


ordem de S. Beruardo, ou de Cister, sendo as frei- | 


ras tambem conhecidas como beruardas. Foi ius- 
tituida esta ordem em França, na abbadia de 
Cister, por S. Bernardo, que tendo apeuas 22 an- 
nos de edade renunciara ao mundo, consagrando- 
se à vida monastica, Adquirindo logo muitos dis- 
cipulos que o acompanharam n'aquelle desterro, 
reuniu-os em commuuidade, não formaudo cow- 
tudo, uenhuma ordem nova, e levou-os à abbadia 
de Cister nos bosques de Baune, onde fôram 
acolhidos com enthusiasmo. Como crescesse ra- 
pidamente o uumero dos frades, fandaram-se no- 
vas abbadias da mesma congregação, estabele- 
cendo-se S. Bernardo n'um ermo da diocese de 
Langres, a que se deu o nomc de Claraval, Este 
pobre eremiterio tomou proporções d'uma vasta 
resideucia feudal, comprekendendo parques, het- 
dades, dependencias em numero infinito, produ- 
zindo nm rendimento valioso, e sustentando T00 
religiosos. A córea do mosteiro tinha 2 k. de eir- 
cuito, œ a casa do abbade, que ficava situada a 
mcia legua de distancia, era um verdadeiro pa- 
lacio acastellado. S. Bernardo commandava 160 
mosteiros, tanto em França como nos outros pai- 
zes christãos. Com o decorrer dos tempos, os fra- 
des construiram grandiosos edifícios, com egreja, 
capitulo, biblioteca, galerias de quadros, etc. 
S. Bernardo falleceu em 1153, e foi canouisado 
em 1174 pelo papa Alexandre IlI. Em Portugal, 
no seculo xi, estabeleceram se diversas ordens 
religiosas, sendo a primeira a dos Bernardos on 
de Cister. Dizem as chronieas que S. Bernardo, 
por inspiração diviua, quiz tambem fuudar n'este 
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guns varões de reconhecida virtude, mandando-os 
ao anachorcta João Cerita que vivia solitaria- 
mente n'um eremitcrio nas visinhanças de La- 
fões, no sitio onde mais tarde se construiu o 
convento de S. Christovão. Apcnas chegaram os 
monges, João Cerita partiu com elles para Gui- 
marães, onde D. Affouso Henriques vivia então 
com a sna côrtce. Encantado da missão dos reli- 
giosos francezes, concedeu-lhes licença para fun- 
darem um convento. Procuraudo local um pouco 
escuso, camiuharam até ás margens do rio Ba- 
rosa, e parando em frente d'umas fragosas serras, 
ali construiram quatro cellas e uma ermida, que 
dedicaram ao Salvador. O infante D. Affonso 
Henriques foi visitar o logar cm que viviam, é 
ficou admirado da pobreza e aspereza que encon- 
trou; pediu então aos religiosos que rogassem a 
Deus por elle, e ao seu prior, fr Aldeberto, que 
o acompanhasse na jornada que intentava para 
rehaver a villa de Tradcoso, de que os moiros se 
haviam apoderado. O prior foi com o infante, le- 
vando ordem para celebrar missa. Os moiros fi- 
caram vencidos, e Trancoso tornou ao poder dos 
portuguezes. D Affonso visitou novamente o lo- 
gar onde viviam os religiosos, mandou abrir os 
alicerces da egreja, e deixando renda competente, 
se fóram contiuuando as obras. Um architecto 
chamado João Froylaco, de Tarouca, foi encar- 
regado do plano da construcção do edificio. E 
assim se fundou o convento de S. João Baptista 
de Tarouca, que foi o primeiro que a ordem de 
S Bernardo teve em Portugal. Edificaram-se en- 
tão outros conventos, sendo o mais grandioso o 
de Alcobaça (V. este nome), que veiu a ser a ca- 
beça da ordem, depois que os conventos de Cis- 
ter se reuniram em congregação pelo papa Pio V, 
no anno de 1580. A ordem de S. Bernardo chegou 
a ter em Partugal 27 conventos. O mosteiro das 
religiosas de Lorvão, o primeiro que a ordem be- 
nedictina estabeleceu em Portugal, passou depois 
para a ordem de S. Bernardo. Í 

Bernardos, Pov. na freg. de N. S.> da Con- 
ceição, de Redinha, conc. de Pombal, distr de 
Leiria. ! Pov. na freg. de Santa Maria Magdalena 
e conc. de Alvaiazere, distr. de Leiria. | Pov. na 
freg. de S. Pedro de Penaferrim e cone. de Cintra, 
distr. de Lisboa. || Casal na freg. de N. S.º da Pu- 
riicação, de Freixiauda, cone. de V. N. d'Ourem, 
distr. de Santarem. || Quinta na freg. de Santa 
Maria do Castello e conc. de Pinhel, distr. da 
Guarda. 

Bero. Rio da Africa Occidental, na prov. de 
Angola, distr. de Mossanedes. Nasce nos Muu- 
dombes a O da serra de Chella, tendo o nome de 
Saioua e depois o de Bero, junto a Mossamedes, 
e vae desaguar na bahia d'este nome. Tambem 
se chama Rio das Mortes. 

Berpum. Aldeia pertencente à divisão de 
Uphy-Pahw, ao sul do rio Landalcalo, no conce- 
lho de Nagar-Avely distr. de Damão, na Índia. 

Berquó (VL. Rodrigo Maria). Engenheiro, di- 
rector e administrador do rcal hospital das Cal- 
das da Rainha. N. no Brasil a 1 de janeiro de 
1839 c fal. em Lisboa a 18 de março de 1696. Era 
filho do marquez de Cantagallo, que muitos annos 
foi camarista da imperatriz D. Amelia, viuva de 
D. Pedro 1, do Brasil, e IV de Portugal. Sendo 
ainda creauça, veiu com seus pacs para Lisboa, 
onde recebeu camerada edncação, frequentou as 
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escolas superiores que o habilitaram no eurso de 
engenharia, e lhe deram a sna carta de enge- 
nheiro. Dirigiu varias obras que lhe fôram con- 
fiadas, com todo o zelo e actividade. Nos seus 
trabalhos mais notaveis conta-se o projecto e 


execução do estabelecimento de banhos thermaes | 
situado nas Caldas de Felgneira, que é impor- | 
tantissimo. Em 1888 foi nomeado director e admi- | 
nistrador do Real Hospital das Caldas da Rainha. | 


As uteis reformas que então ali rcalisou, o tor- 
naram muito conhecido e considerado u'aquella 
villa. No entretanto, não fôra poucas as luctas 
que teve de sustentar para iniciar essas reformas 
no velho estabelecimento thermal, luctas em que 
ficou vencedor, dotando a villa das Caldas da 
Rainha com um novo hospital modelo, e iniciando 
a construcção do novo edificio denominado a 
Copa. O hospital de Santo Isidoro, plaucado por 
D. Rodrigo Berquô, e inaugurado no dia 19 de 
março de 1893, é uma gloria para 0 seu fundador 
e um bencficio para a humanidade. A sua cons- 
trucção foi subordinada a um plano iutciramente 
moderno, segnudo os mais receutes estudos da 
scieucia hospitalar. No dia da inauguração, el-rei 
senhor D. Carlos agraciou o com a commenda da 
ordem de S. Thiago. D. Redrigo Berquó, tambem 
era um bom cantor, possuindo uma bella voz 
de baritouo. 

Berrance. Logar contiguo aos de Outciro e 
! acovellas ou Ricovellas, na freg. de Santa Ma- 
ria, de Ribeiros, conc. de Fafe, distr. de Braga. 

Berraria. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Sobradello da Gama, coue. de Povoa de Lanhoso, 
distr. de Braga. 

Berredo. Este appellido procede da quinta de 
Berredo na freg. de Santo Estevão de Geraz, do 
conc. de Povoa de Lanhoso, que pertenceu a 
Martim Paes Ribeiro, irmão, segundo parece, de 
D. Maria Paes, amante d'el-rei D. Sancho I. A 
quinta de Berredo ficou sendo solar d'esta fa- 
milia. Martim Paes Ribeiro foi o primeiro que 
fez d'ella honra, e os seus descendentes lhe to- 
maram o nome por appellido. Audam ligados aos 
Pereiras, porque D. Maria de Berredo, filha de 
Gonçalo Aunes de Berredo, casou com Ruy Vas- 
ques Pereira, d'onde proveiu o appellido d'esta 
familia ficar sendo Pereira de Berredo. O brazão 
d'armas é em campo azul um baluarte de prata 
de seis jauellas ardeudo em fogo, assentado so- 
bre uma rocha; timbre, o mesmo baluarte. 

Berredo (Bernardo Pereira). Governador do 
Maranhão e da praça de Mazagão. em Africa ; 
do conselho de D. João V, cte. N. em Serpa, 
mas ignora-se a data do nascimento; fal. em Lis- 


boa a 13 de novembro de 1748. Era filho de An. | 
tonio Percira de lacerda, governador c capitão | 


general da ilha de S. Thomé, e depois governa- 
dor de Beja, irmão do cardeal D. José Pereira 
de Lacerda; sua mãe era D. Maria Eugeuia de 
Portugal, filha de Bernardo Pereira de Berredo 
e Castro, commendador de S. Mamede de Moga- 
douro, da ordem de Christo, e governador de 
Portalegre. Seguindo a carreira militar, Bernardo 
Berredo distingnin-se na guerra da Catalunha, 
como capitão de cavallaria, entrando no recontro 
de Penalva, na batalha de Almenara e na de Sara- 
goça, «m 20 de agosto de 1710, onde ficou grave- 
mente ferido. Regressando å patria, foi nomeado 
governador do estado do Maranhão, sendo mais 
tarde tambem nomeado governador e capitão ge- 
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neral da praça de Mazagão, que pertencia ainda 
a Portugal. Escreveu: Annacs Historicos do es- 
tado do Maranhão, em que se då noticia do seu 
descobrimento, e tudo o mais que n'elle tem succe- 
dido desde o anno em que foi descoberto até o de 
1718, Lisboa, 1749. Fez-se uma segunda edição, 
no Marauhão, em 1850 e 1551, tendo uma prefac- 
ção escripta pelo pocta e escriptor maranhense, 
| Autonio Gonçalves Dias. 

| Berredo (José Pereira da Siva Leite). V. 

Leite Berredo (José Pereira da Silva). 

Berredo. Pov. na freg. de Santo Estevão, de 
Cantellães, eonc. de Vieira, distr. de Braga. || 
Pov. na freg. de Santa Eulalia, de Crespos, conc. 
e distr. de Braga. || Pov. na freg. de Santa Ma- 
rinha, de Mogege, conc. de V. N. de Famalicão, 
distr. de Braga. || Logar na freg. de Sauta Ma- 

| rinha, de Costa, conc. de Guimarães, distr. de 
Braga. || Logar na freg. de Santo Estevão, de 
Geraz do Minho, eonc. de Povoa de Lanhoso, 
distr. de Braga. 

Berrega. Pov. na freg. de S. Pedro, de Polvo- 
reira, conc. de Guimarães, distr. de Braga. 

Berregas. Logar ua freg. de S. Salvador, de 
Freixo de Baixo, couc. de Amarante, distr. do 
Porto. 

Berreiros (Horta dos). Na freg. de Santa An- 
na, conc. de Serpa, distr. de Beja. 
| Berro Alto. Logar na freg. de 5. Thiago, de 
Ronfe, conc. de Guimarães, distr. de Braga. 

Berrossos. Pov. na freg. de Santa Christina 
de Malta, couc. de Villa do Coude, distr. do Porto. 

Bersane Leite (Antonio). V. Leite (Antonio 
Bersane), 

Bersane Leite (José Xavier). V. Leite (José 
Xavier Dersane). 

Bertal Pov. na freg. de S. Thiago, de Lobão, 
conc. da Feira, distr. de Aveiro 

Bertão (José Machado Leonardo). D'este es- 
criptor apenas se sabe que escreveu e publicou 
em Angra do Heroismo, no anno de 1874, o se- 
guinte: Recepção do venerando prelado da diocese 
de Angra do Heroismo, o ex.mt e rev.™ gr. D. Judo 
Maria Pereira do Amaral, cte , na freguezia de 
Belem, da Terra Chã, ilha Terceira, em 8 de ju- 
lho de 1874. 

Bertão. Quinta na freg. de S. Pedro, de Al- 
margem do Bispo, conc. de Cintra, distr. de Lis- 
boa || Quinta na freg. de Santa Maria e couc. 
de Lonrvs, distr. de Lisboa. 

Berteira (Herdade daj. Logar na freg. de 
Santa Victoria, cone. e distr. de Beja. 

Bertelhe Pov. na freg. de S. Thiago, de Ce- 
pòes, conc. e distr. de Vizen. 

Bertelinho (João Antonio Rodrigues de Mi- 
randa, barão de). Cavalleiro da ordem de N. 5.º 
| da Conceição ; comendador da ordem de Christo, 

e da de Izabel a Catholica, de Hespanha; bacha- 
rel formado em leis, juiz de direito de segunda 
instancia, aposentado no quadro da magistratura 
judicial, e proprietario. N. a 23 de dezembro de 

1505. Era filho de João Antonio Rodrigues de 

Miranda, proprietario na freg de Sarrazes, e de 
sua mulher, D. Ursula Maria do Sacramento. 

Cason em 1839 com D. Quiteria Amalia Corrêa 

Frazão, filha de João Nogueira da Costa, pro- 

prictario, c de D. Maria da Nazareth Corrêa 

Frazão. O titulo de barão foi-lhe concedido por 

el-rei D. Luiz, pelo decreto de 23 de julho e carta 

de 27 de agosto de 1874. 






































ptello. Pov. na freg. de S. Thiago, de Cer- 
do, cone. de Boticas, distr. de Villa Real. || Pov. 
| freg. de Santa Eulalia, de Cumieira, cone. de 
mta Martha de Penaguião, distr. de Villa 
l. i| Logar na freg. de Santa Marinha, de Real, 
e. de RENO de Paiva, distr. de Aveiro. || 
Logar na freg. de Santo Adrião, de Vizella, 
“cone. de Felguciras, distr. do Porto. 
Bertiandos (Gonçalo Pereira da Silva de 
Sousa e Menezes, 1.º visconde e 1.º conde de). 
Moço fidalgo com exercicio na Casa Real, aceres- 
centado a fidalgo eseudeiro pelo alvará de 19 de 
novembro de 1823, 3º senhor da villa de Ber- 
tiandos em verificação de vida n'este senhorio, 
concedida por deeretos É 
de 4 de novembro de 
1820 e 13 de outnbro de 
1823, e resolução e por- 
taria do desembargo do 
Paço de 9 e 2t de feve- a 
reiro de 1824; donatario W% 
do eouto de Francemil; 
senhor dos morgados de 
Bertiandos e dos de Sou- 
sa ou de Pinheiros, na 
comarca de Ponte do Li- 
ma; o primeiro morgado | 
de Bertiandos fôra insti- 
tuido cm 1566 por Mar- 
tim Fernandes de Casti- 
llo em favor da des- 
eendencia de sua fiha, 
D. Ignez Pinto, que foi 
segunda mulher de Lopo 
Pereira, senhor da hon- 
ra da Torre de Loivo e 
Reguengo de Ponte do 
Lima, que fôra doado 
por el-rei D. Duarte; 
senhor do morgado de S. Migucl, junto 4 cidade 
Guarda, instituido por Simão Alvares de 
oeuça; de S. Martinho de Salreu, junto a Es- 
tarreja, o qual fôra instituido pelo dr. Gareia de 
“Sousa e Menezes; de Chainha, no Alemtejo, ins- 
tituido pelo prior Lonrenço Vicente; dos Guc- 
des, de Carrozedo de Montenegro, em Traz-os- 
Montes; do de Moreira, instituição de Ruy Fer- 
















































































“Brazão idos condes de Ber- 
tiandos 


tiandos foi par do reino, por carta regia de 3 de 
março de 1842, de que prestou juramento e to- 


de janciro de 1844; do conselho da rainha 
D. Maria II, grã-eruz da ordem de Christo, com- 
mendador da mesma ordem c da de N.S.º da 
Conceição ; coronel honorario do batalhão nacio- 
nal de Vianna do Castello, procurador å junta 
geral d'este districto e governador civil de Braga 
em 1852; licenciado na faculdade de leis na 
Universidade de Coimbra, ete. N. em Braga a 10 
de janeiro de 1797; fal. a 5 de setembro de 1855. 
Era filho de Damião Pereira da Silva de Sousa 
e Menezes, natural de S Martinho de Salreu, 
senhor de muitos morgados, brigadeiro reformado, 
a de sua mulher e prima D. Maria Angelina Sc- 
nhorina José Justa Pereira Forjaz d'Eça Mon- 
tenegro, filha nnica e herdeira de João Pereira 
Forjaz Coutinho, filho segundo da casa da Feira, 
moço fidalgo com exercicio ua Casa Real, ete. O 
29 morgado de lertiandos e parte dos outros 


nandes; da Calheta, na ilha Terceira, instituido | 
por Gonçalo Vaz de Sousa. O 1.º conde de Ber- | 


mou posse na respectiva camara na sessão de 26 | 
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| acima eitados, pertenciam å herança d'esta se- 
nhora (V. Sousa e Menezes, Damião Pereira da 
Silva de). O conde de Bertiandos snecedeu ua 
easa de Bertiandos e seus vineulos, e nos bens 
da corôa, e ordens, a scu pae, em 23 de dezem- 
bro de 1835. Casou a 30 de maio de 1825 com 
D. Thereza Telles da Silva Caminha e Menezes, 
filha dos 3.” marquezes de Penalva e 7.º* condes 
de Iarouca. Deste consoreio nasceram duas fi- 
lhas, D. Joanna Maria do Rosario Franeisea de 
Salles Pereira da Silva de Sousa e Menczes, 
que foi a segunda condessa de Berttandos, em 
verificação de vida concedida n'este titulo a seu 
pae, e D. Maria Angelina, que casou com seu 
primo, João Paeheco Pereira de Sousa Peixoto 
de Carvalho Belens Elders, 4.º senhor de Ave- 
loso na comarca de Trancoso, moço fidalgo com 
exercicio na Casa Real por suecessão a seus 
maiores, cte. O titulo de viseonde de Bertiandos 
foi concedido, com honras de grande do reino, 
por deereto de 22 de março c earta de 13 de no- 
vembro de 1840; o titulo foi elevado a conde 
por decreto de 14 de abril de 1852. O brazão 
d'armas, é o seguinte : um escudo, em campo ver- 
melho uma cruz de prata florida, vazia do campo, 
e por ditferença uma brica de ouro; timbre à 
mesma cruz entre duas azas de prata. 

| Bertiandos (Gonçalo Pereira da Silva de 
| Sousa e Menezes, 3.º conde de). Fidalgo da Casa 


Real, par do reino, por direito de suceessão a 
scu pae, falleeido em 1374, e de que prestou ju- 
ramento e tomou posse na respeetiva camara na 
sessão de 3 de maio de 1878; official-mór hono. 
rario da Casa Real, deputado na legislatura de 
1875 a 1878; bacharel formado em direito pela 
Universidade de Coimbra, abastado proprietario 
no Minho. N. a 3 de dezembro de 1851. Era filho 
do 2.º conde de Bertiandos, Sebastião Corrêa de 
Sá Brandão, e de sua mulher, a condessa D. Joanna 
Maria do Rosario Franeisca de Salles Pereira da 
Silva de Sousa e Menezes. Casou em 3 de junho 
de 1876 com D. Anna de Bragança de Sousa c 
Ligue Portugal e Castro Alvares Pereira de Mello, 
da casa de Lafões, sua prima, parente, por con- 
sanguinidade, da Casa Real, filha de D. Pedro 
de or tg) e Castro, fidalgo de geração, ba- 
eharel formado em direito pela Universidade de 
Coimbra, filho dos 5.ºº marquezes de Valença e 
12.ºº condes de Vimioso, e sua mulher, D. Maria 
Carlota de Bragança e Ligne de Sousa Tavares 
| de Masearenhas da Silva, parente, por consan- 
guinidade, da Casa Real; 34.º senhora da casa 
de Sousa e de todos os vinculos que fôram per- 
tenças da casa de Marialva, filha primogenita 
| dos 3.ºº duques de Lafões, 5.º marquezes de 
| Arronches, e 7.ºº condes de Miranda do Corvo. O 
i titulo de 3.º conde de Bertiandos foi renovado 
| por deereto de 23 de setembro e earta de 17 de 
dezembro de 1874; as honras de official-mór da 
Casa Real fôram concedidas por carta de 12 de 
setembro de 1874. O sr. conde de Bertiandos fez 
parte do congresso vinieola nacional que se inau- 
gurou no dia 4 de fevereiro de 1895, o qual se 
reuniu na sala da bibliotheca da Academia Real 
das Seiencias. Foi organisado solieitamente pela 
Real Associação de Agrieultura Portugueza, em 
virtude da proposta feita em 23 de junho de 1893 
pelo professor do Instituto Agrononico, Sertorio 
do Monte Pereira. À inauguração do congresso 
fez-se com a maior solemnidade, a que presidiu 
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el-rei senhor D. Carlos e a rainha senhora 
D. Amelia. O sr. conde de Bertiandos, como pre- 
sidente da Associação da Agrieultnra e um dos 
seus socios mais prestaveis, leu o diseurso inau- 
gural de eongratnlação pelo coneurso de tantas 
vontades c energias que adheriram á iniciativa 
da referida Associação. Nos dias 5,0, 7 e 8 de 
fevereiro de 1900, renniu-se novamente o con- 
gresso a que tambem presidiu sua magestade 
el-rei senhor D. Carlos. Os assumptos submetti- 
dos ao exame do congresso, fôram previamente 
estudados por uma commissão, de que faziam 
parte importantes e experimentados agricultores 
das diversas regiões do paiz, e onde tiveram voz 
e voto como membros d'ella os represeutantes das 
associações e syudicatos agricolas. Faeilitou-se 
a entrada no congresso a todos os vinhateiros e 


ucgoeiantes de vinho, sendo tambem convidadas | 
| cone. Está situada em valles e montes muito fer- 


as eamaras munieipaes. 

Bertlandos (Sebastião Corrta de Sá Menezes 
Brandão, 2.º conde de). Moço fidalgo com exer- 
cicio na Casa Real, por sucecssão a seus maiores ; 
ofheial-mór honorario, deputado, cavalleiro da 
antiga ordem da Torre e Espada, par do reino, 
por carta regia de 23 de fevereiro de 1564, de 
que prestou jnramento e tomou posse na respe- 
etiva camara na sessão de 16 de maio de 1865; 
tenente-coronel do batalhão de caçadores do 
Porto, 2.2 linha; delegado do procurador regio na 
camara de Louzã e secretario geral do governo 
civil de Coimbra; bacharel formado em direito 
pela Universidade de Coimbra, cte. N. a 18 de 
março de 1818, fal. na sna casa dos Biseainhos em 
Braga a 5 de julho de 1874 Era segundo filho 
dos 2.º" condes de Terena, José Maria Brandão 
de Mello Cogominho Corrĉa Percira de Lacerda 
e D. Maria Emilia Jacome Corrêa de Så; sobri- 
nho da 1.º condessa de Bertiandos, D. Thereza 
Telles da Silva Caminha e Menezes, filha des 3.º 
marqnezes de Penalva e 7.ºº condes de Tarouca. 
Fieou sendo 2.º conde de Bertiandos, pelo seu ca- 
samento realisado a 16 de fevereiro de 1351, com 
sua prima em 2.º grau D. Joanna Maria do Ro- 
sario Franeisea de Salles Pereira da Silva de 
Sousa e Menezes, filha e herdeira do 1.º conde, 
e 2.* condessa pela verificação de vida concedida 
n'este titulo a sen pae; dama de honor da rai- 
nha D. Estephania c de sua magestade a rainha 
senhora D. Maria Pia; senhora da casa e morga- 
dos de Bertiandos e de todos os vinculos que 
herdara de scu pae (V. Bertiandos, 1.º conde de). 
O 2º conde, Sebastião Corrêa de Sá Menezes 
Brandão, foi autorisado a usar do titnlo, por de- 
creto de 18 d'agosto c carta de 6 de outubro de 
1552. Frequentou a Universidade de Coimbra, 
eursando a faculdade de direito, coneluindo o 
eurso no anno de 1840 ou 1841. Por deercto de 
3 de setembro de 1842 foi nomeado secretario 
geral do governo civil de Coimbra. Serviu como 
militar em 1846, assistindo á defeza da praça de 
Valença, sendo capitão da 3.º companhia do ba- 
talhão movel de caçadores de D. Mana Il, 2.º 
linha; foi depois tenente-coronel do batalhão de 
caçadores do Porto, tambem da 2.º linha. Rece- 
beu as houras de oflicial-mór, por carta de 9 de 
janeiro de 1864. Do scu consoreio honve, álem 
d'ontros filhos, o actual e 3.º conde de Bertiandos ; 
D. Fraucisca Pereira da Silva de Souza e Mene- 
zes, 7.º condessa de Ociras, por ter casado em 2 
de maio de 1870 com o conde de Ociras, Scbas- 
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tião José de Carvalho Mello Daun e Albuquer- 
que; tendo enviuvado, passou a segundas nupcias, 
em 27 de maio de 1876 com D. Pedro de Lencas- 
tre, filho dos 2.ºº condes das Aleaçovas; Sebas- 
tião Pereira, que seguin a carreira militar, que 
a 7 de fevereiro de 1877 casou com D. Eugenia 
Telles da Silva Caminha e Menezes, sua prima 
em 3.º grau, da casa dos condes de Tarouca e 
marquezes de Penalva; D. Maria Angelina da 
Natividade Pereira da Silva de Sousa e Menc- 
zes, que casou com o conde de Aurora, José de 
Sá Coutinho da Costa Souza de Macedo Sotto- 
Maior Barreto, juiz da Relação do Porto. V. Au- 
rora (José de Sá, etc. conde de). 

Bertlandos. Fov. c freg. de 8. Salvador, da 
prov. do Miuho, cone. e com. de Ponte do Lima, 
distr. de Vianna do Castello, arceb. de Braga ; 
265 hab. e 71 fog. À pov. dista 3 k. da séde do 


teis, na margem esquerda rio Lima. Ha quem 
diga que foi aqui a autiga eidade de Britomia, 
outros querem que essa cidade fôsse uo sitio de 
Britiande. O abbade era apresentado alternati- 
vamente pelos morgados Damião Pereira da Silva 
Sousa e Menezes e Antonio Pereira d'Eça, al 
caide-mór de Braga, tendo de rendimento réis 
3008000. Ha aqni nma torre, chamada dos Ber- 
tiandos, fundada por Iguez Pinto, em 1556, e que 
é o solar dos condes de Bertiandos. A pov. per- 
tence 4 3.º div. anil. e ao distr. de reerntamento 
e reserva n.º 3, com a séde em Vianna do Cas- 
tello. ; 

Bertrand (V. Livraria Bertrand). 

Bertual. ov. na freg. de S. Clemente e conc. 
de Loulé, distr. de Faro. 

Bertufe. Pov. na freg. de N. 8.º do Amparo, 
de Vallega, conc. de Ovar, distr. de Aveiro !! 
Logar na freg. de Santa Maria Magdalena, de 
Agadão, cone. de Agueda, distr. de Aveiro. 

Besante. Arruella, peça redonda nos quarteis 
do escudo. 1" a 15.º peça honrosa diminuta da 
segunda ordem, formada por um circulo como a 
rodella, e cujo campo ou area é sempre de metal. 
Traz a origem da moeda mencionada. Algumas 
vez s o besante e rodella acham-se unidos n'uma 
mesma peça, e então chama se besante rodella, 
ou rodeila-besante, conforme a peça principiar, 
pelo metal do besante, ou pela còr da rodella. 

Besouro. Logar reunido ao da Ribeira na 
freg. de N. S. da Conceição, cone. e distr. de 
Faro. | Logar na freg. de S. Martinho, da Var- 
zea do Douro, conc. dc Marco de (Canavezes, 
distr. do Porto. 

Besouros (Quinta dos). Na freg. da Sé, cone. 
e distr. de Evora. 

Bespeira. Logar na freg. de S João Baptista, 
de S. João da Serra, cone. d'Oliveira de Frades, 
distr. de Vizeu. || Pov. na freg de 5. Mignel, de 
Loureda, cone. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. 
de Vianna do Castello. |! Pov. na freg. de S Sal- 
vador e conc. de Sobral de Monte Agraço, distr. 
de Lisboa. 

Bessa. Appellido de familia. V. Beça. 

Bessa (Alberto). Escriptor e jornalista. Nas- 
ceu na cidade do Porto a 29 de setembro de 
1861; filho de nm militar que serviu sob as or- 
dens do conde das Antas e que com elle foi feito 
prisioueiro na barra do Donro quando as couvul- 
sões politicas do paiz o tinham dividido em dois 
partidos. Foi socio effeetivo, e actualmente cor- 
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ente da Associação dos jornalistas e ho- 
ns de lettras, do Porto é cgualmente corres 
dente da Societa Litteraria Luigi de Ca- 
moeus, de Napoles; secretario honorario da 
ociação da Imprensa Portugucza ; secretario 
honorario da Sociedade de Instrucção e Recreio 
avos DPortuenscs e 1.º secretario da direcção 
da Sociedade Littcraria Almeida Garrett. O 
“começo da sua vida jornalistica foi como reda- 
etor principal do jornal socialista O Operario, do 
orto, que mais tarde fez fuzão com o Protesto, 
de Lisboa, passando a intitular-se O Protesto ope- 
rario. Como autor dramatico fez a sua aprescn- 
tação no Porto com o drama Os hespanhoes em 
Mellila episodios da guerra de Africa. Como 
poeta fez a sua estreia em 1583, publicando, no 
Porto o livro Ondeantes, que foi bem recebido 
pela critica ex- 
gotando-se a edi- 
ção, em curto 
prazo. Como es- 
criptor o seu pri- 
meiro livro foi a 
Giria portugue- 
za, diccionario de 
calão. Alberto 
Bessa fundou ou 
redigiu, os se- 
guintes periodi- 
cos € revistas: À 
Semana, Minia- 
turas, Novidade, 
Velocipedista, Re- 
vista Luso-Espa- 
nola, Bombeiro 
voluntario, Gale- 
ria portugueza, 
Chronica, todos 
publicados no 
Porto. Fez parte das redaeções da: Discussão, 
Dez de março, Voz do poro, Republica portu- 
queza, Jornal da manhã e Provincia, todos dia- 
rios do Porto, e dos jornaes humoristicos: Zé Po- 
vinho, Tam-Tam e Pimpolho da mesma eidade. 
Em Lisboa foi redactor de O Seculo, para onde 
veiu do jornal 4 Provincia a convite do director 





Alberto Bessa 





o Diario. Tem sido correspondente da Ilustra- 
cion nacional, de Madrid, do Tyceo brigantino, 
de Corunha, do Paiz, do Rio de Janeiro, Partido 
do povo, de Coimbra, Povo de Aveiro, Velo- Sport, 
de Bareclona, Bejense, Jornal do bombeiro, de 
Lisboa, Correspondencia do norte, de Braga e da 
Voz do operario, nos primeiros tempos d'este 
jornal. Foi director dos n.º* unicos: Em plena 
festa, Exposição da imprensa, Garrett, Patria a 
Garrett; e tem collaborado cm innumeros jornaes e 
revistas. Presentemente é redactor effectivo do 
Diario de noticias, director do Boletim da Soeie- 
lade Litteraria Almeida Garrett, e correspon- 
dente do Jornal de noticias, Voz publica e Norte, 
diarios do Porto, e do Conimbricense. Para o 
theztro, além da peça militar Os Hespanhoes em 
Mellila, traduziu Alberto Bessa a zarzuella, Trigo 
no he sido, que foi cantada no Real Theatro de 
S. João do Porto, imitou com Guedes d'Oliveira 


actos 4 Reviravolta; teve a maior parte da col- 
laboração na revista Rebenta a bexiga (peça po- 
pular); é auctor do drama em 1 acto O cabecilha 


o Moleiro de Alcalá ; esereveu a operetta em 3 | 
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(episodio da guerra cartista). São ainda de sua 
lavra os seguintes livros e opusculos: Palavras 
do Lusiadas, Porto 1895, edição exgotada ; Gi- 
ria portugueza, Lisboa, 1903; Estatutos do Gre- 
mio Familiar Instructivo do Porto; Estatutos da 
“Associação da Imprensa Portugueza, em vigor 
desde 1398, Lisboa; Regulamento, plano e pro- 
gramma da Exposição da imprensa Lisboa, 1898: 
Estatutos da Sociedade Litteraria Almeida Gar- 
rett, Lisboa, 1902; Almeida Garrett no Pantheon 
dos Jeronymos, Lisboa, 1902; Quem foi Almeida 
Garrett, Lisboa 1903, (opuseulo e folha volante) 
A Almeida Garrett, plaquette, Lisboa, 1902. O 
Jornalismo, esboço historico da sua origem e des- 
envolvimento até aos nossos dias, com um artigo 
prefacio de Eduardo de Amicis, Lisboa, 1904. 
Em preparação: Diccionario de Proverbios; À 
linguagem popular ; Os bastidores do jornalismo ; 
Encyclopedia do commerciante e do industrial; 


| Paginas esquecidas da historia portugueza ; Por- 


Silva Graça, sahbindo d'ali para ajudar a fundar | 





tugal intimo; A tragedia humana; Garrett dia 
a dia (ephemerides garretteanas); ete. 

Bessa (Francisco Pinto). Negociante, depu- 
tado, presidente da camara municipal do Porto, 
etc. N. em Lordello do Ouro, suburbios do Porto, 
a 16 de fevereiro de 1821, fal. a 4 de maio de 
1878. Era filho de pacs muito modestos, e sendo 
muito creança decidiu-se à ir procnrar longe da 
patria alguns bens de fortuna, que lhe prodiga- 
lisassem um futuro descançado. Partiu então para 
o Brazil, e dedicando-se à vida commercial con- 
seguiu o que ambicionava, juntando avultada 
fortuna. Conservando-se sempre eidadão portu- 
guez, não perdia; nunca a occasião de beneficiar 
os seus compatriotas que encontrava no Brasil, 
e que necessitavam de auxilio. Quando aporton 
ao Rio de Janeiro a nau Vasco du (rama, que vi- 
nha desarvorada em consequeucia d'uma viagem 
procelosa, Pinto Bessa foi um dos portuguezes 
benemeritos que concorreram para a reeonstrue- 
ção dispendiosa d'aquelle vaso de guerra. El-rei 
D. Pedro V agracion-o n'essa oceasião com o 
habito da Torre e Espada. Regressaudo a Por- 
tugal, possuidor de avultada fortuna, proseguiu 
na sua actividade benefica, pondo ao serviço do 
progresso da terra que o vira nascer toda a sua 
dedicação e boa vontade. Com o dr. Braga e o 
visconde de Villar Allen pensou na grandiosa 
empreza de crigir no Porto um monumento, que 
attestasse aos vindouros a iniciativa poderosa 
d'uma cidade trabalhadora, e conseguiu a cons- 
trueção do Palacio de Christal. Para sanar algu- 
mas dificuldades que pareciam quererem ante- 
pôr se á realisação d'aquelle pensamento arrojado, 
foi Pinto Bessa quem, ainda com o referido vis- 
conde de Villar Allen e com o engenheiro Gus- 
tavo Adolpho Gonçalves de Sousa, se dirigiu a 
Londres em 1366, afim de pôr cobro a attrietos 
apresentados pelo empreiteiro, sendo os seus es- 
forços e os dos seus collegas eoroados do melhor 
exito. Em 1866 foi pela primeira vez eleito ve- 
reador da camara municipal do Porto, sendo 
desde logo nomeado vice-presidente, e no auno 
seguinte, por morte do condc de Lagoaça, assu- 
miu a presidencia, cargo que descmpenhou até 
ao dia em que falleceu. Prestou os mais relevau- 
tes serviços. E’ a elle que se deve entre outras 
obras de vulto, a abertura das ruas Nova da Al- 
fandega, de Mousinho da Silveira c de Sá da 
Bandeira, à construeção da rotunda da Boa Vista 
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e os embellezamentos do cemiterio de Agramonte. 
Por sua iniciativa tambem se conseguiu que a 
Bibliotheca Publica deixasse de pertencer ao cs- 
tado, e ficasse sendo dependencia da camara mu- 
nicipal. Em 1876, a convite de lord Mayor de 
Londres, assistiu como representante do Porto, 
ao grande banquete dado na capital da Ingla- 
tura em honra dos municipios europeus, onde 
recebeu as maiores considerações Em 1868 foi 
eleito deputado pelo bairro Occidental do Porto, 
sendo reeleito uas legislaturas seguintes. Pinto 
Dessa tinha tambem a commenda de N. S° da 
Conceição, de que nuuca fez uso, e o grau de 
oficial da ordem da Rosa do Brasil. O seu falle- 
cimento causou muita sensação no Porto. A ca- 
mara imunieipal para perpetuar a sua memoria, 
deu o seu nome a uma das ruas que então se abri- 
ram entre a estação do caminho de ferro de Carn- 
panhã ec o Bomfim, e no dia 14 de novembro de 
1550 inaugurou na sala das suas sessões o seu 
busto, executado em marmore de Carrara, traba- 
lho notavel do estatuario Soares dos Reis. 
Bessa (Silverio Henriques). Coronel do estado 
maior. N. em Lisboa em 1811, fal. na mesma ci- 
dade a 8 de agosto de 1870. Era filho de Antonio 
Henriques de Almeida Bessa. Foi alumno do 
Collegio Militar, completando o curso em 1826, 


e assentou praça n'esse mesmo anno, como cadete, | 


em artilharia n.º 1, sendo depois despachado al- 
feres em 1827 e collocado no antigo regimeuto de 
lufantaria n.º 19. Pelas suas idéas liberacs, foi 
demittido do serviço pelo governo de D. Miguel, 
e viu-se obrigado a emigrar para Franca em 1831, 
passando aos Açóres em março de 1832, onde fei 
admittido como soldado no batalhão de ofhiciacs, 
conhecido pelo nome de batalhão sagrado, e 
assim foi desembarcar no Miudello, sendo logo 
colloeado no 2.º batalhão nacional fixo no Porto. 
Serviu depois ás ordens do coronel Hodges, e 
mais tarde no estado maior, ficando nomcado in- 
terprete junto ao coronel Dodgins, com quem 
veiu do Porto para Peniche em setembro de 
1833, reunindo-se depois ao exereito de operações 
em frente de Sautarem. O joven official distin- 
guiu-se na defeza do Porto, sendo ferido por 
duas vezes, no ataque de 16 de setembro com 
ferimentos ligeiros, e na batalha de 29 de setem- 
bro de 1832 com ferimentos de gravidade, rece- 
bendo então o habito da Torre e Espada. Entrou 
no combate de 24 de março de 1533 onde teve a 
promoção de tenente, e na batalha de Almoster, 
em fevereiro de 1834, em cuja participação ofi- 
cial figurou o seu nome com louvor, pelos servi- 
ços prestados. N'este anno de 1834 foi promovido 
a capitão de infantaria, continuando na repar- 
tição do ajudante general, sendo mais tarde col- 
locado como ehefe de repartição no ministerio 
da guerra. Em 1836 entrou no corpo do estado 
maior, sendo nomeado cem 1837 quartel-mestre 
general do conde de Bomfim; em 1849 desempe- 
nhou egual commissão nas forças de opcrações 
que então sc formaram, servindo depois de na- 
jor de brigada no excrcito de observações. Com 
as snas idéas altamente avançadas, não foi in- 
differente aos successos de Almeida em 1844, e 
em maio de 1846, tendo-se reunido as forças po- 
pulares de Santarem, tomou parte muito activa 
no movimento revoluciouario, e foi nomeado pela 
junta director da repartição da guerra, e encar- 
regado de varias commissões importantes, que 
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| desempenhou com a maior competencia, servindo 
depois de outubro d'esse anno, de director da se- 
cretaria da guerra da junta do Porto até á con- 
venção de Gramido. D'aqui Hie provieram por 
muito tempo serios transtoruos na sua carreira, 
transtornos que o duque da Terceira, como mi- 
nistro da guerra, sempre justiceiro e generoso, 
quiz compensar-lhe, promovendo-o em 1860 à 
effectividade do posto de major, em que tinha 
sido apenas graduado em 1851, e elevando-o a 
tenente-coronel, por indemuisação de preteri- 
ções. Em 1860 tambem foi nomeado membro da 
commissão liquidataria do extincto commissa- 
riado, e d'ah passou, em 1862, para chefe de re- 
partição do ministerio da guerra. Em 1565 foi 
promovido a coronel, e aiuda teve encargo d'al- 
gumas commissões, entre as quaes se conta a da 
inspecção do asylo dos filhos dos soldados. Hen- 
riques Bessa era casado com D. Henriqueta Lima 
Bessa. Tinha o grau de eavalleiro da antiga or- 
dem da Torre e Espada, e a de cavalleiro de 
S. Bento de Aviz, de que tambem era commen- 
dador. 

Bessas, Pov. ua freg. de S João Evangelista, 
de Covas, conc. de Louzada, distr. do Porto. 

Bessadinha. Pov. na freg. de S. Fhiago, de 
Eucourados, cone. de Barcellos, distr. de Braga. 
|! Pov. na freg. de Santa Maria Magdalena e 
conc. de Santo Thyrso, distr. do Porto. 

Bessada. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Crestuma, conce. de Y. N. de Gaia, distr, do Porto. 
| Pov. na freg. de S. Miguel, de Cunha, cone. c 
distr. de Braga | Pov. na freg. de Santa Cruz, 
de Juvim, conc. de Gondomar, distr. do Porto. || 
Pov. na freg. de S. Thiago, de Milheirós, cone. 
da Maia, distr. do Porto. || Pov. na freg. de Santa 
Margarida de Louzada, cone. de Louzada, distr. 
do Porto, || Pov. na freg. de Santa Maria, de Moz, 
cone. de Villa Verde, distr. de Braga. || Pov. na 
freg. de S. Pedro, de Nariz, conc. e distr. de 
Aveiro. || Pov. na freg. de S. Christovão, de No- 
gueira da Regedoura, conc. da Feira, distr, 
de Avciro. || Pov. ua freg. de S. Martinho, de 
Travanca, cone. de Oliveira de Azemeis, distr. 
de Aveiro. 

Bessadas. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
| Gallegos, cone. de Barcellos, distr. de Braga. || 

Pov. ua freg. S. Pelagio, de Fornos, cone. de 
| Castello de Paiva, distr. de Aveiro. | Pow. na 
freg. de S. Salvador, de Paço de Sousa, cone. de 
Penafiel, distr. de Porto. 

Bessone ( Thomaz Maria Bessone, visconde de). 
Cavalleiro da ordem de N. 5.º da Conceição; ca- 
pitão do extincto regimento de voluntarios na- 
cionaes do commcercio de Lisboa; abastado pro- 
prietario, negociante de grosso trato da praça do 
commercio da referida cidade, ete. N. a 11 de 
agosto de 1815, fal. em Cintra, na Penha Longa, 
a 6 de outubro de 1877. Era filho de Iomão Ma- 
ria Bessone, negociante da praça do commereio 
de Lisboa, e de D. Gertrudes Maria luiza Bes- 
sone. Nos seus ascendentes conta-se o celebre 
general corso Pascoal de Paoli, que sustento 
uma lueta terrivel contra os genovezes, que pre- 
tendiam subjugar a Corsega, e qne pela sua va- 
lentia e patriotismo chegon a ser proclamado rei 
pelos seus compatriotas. Pascoal de Paoli foi 
quem organisou o reino da Corsega, e quando 
Genova cedeu å França o direito que pretendia 
ter Á posse d'aquella ilha, tentou resistir à 
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| potencia, o que não conseguiu, retirando-se 
ão para Londres, oude falleceu em 1807. Desde 
o ercança foi Thomaz Maria Bessone entre- 


homaz Maria Bessone, que era chefe fundador 
duma das principacs casas de commereio, que 
conservava os maiores creditos em Portugal « no 
estrangeiro, sendo notavel pela importação do 
chá e d'ontros artigos da India e China, para o 
que tinha em constante navegação bastantes na- 
vios de diversos lotes. Apezar de manifestar de- 
cidida vocação para a vida militar, dedicou-se 
ao commereio, carreira a que sen tio o destinara. 
Era chegada a epoca das luctas civis, e terminada 
ella, no proprio dia 24 de julho de 1833, tão me- 
moravel na nossa 
historia contem- 
poranea, contando 
Thomaz Maria 
Bessone 18 annos 
incompletos, foi 
alistar- se como vo- 
luntario, e assim 
se conservou até 
ao fim da campa- 
nha em 1834. De- 
dicando-se então 
deveras å vida 
commercial, sen 
tio lhe den a mai- 
or prova de coufi- 
ança, encarregan- 
do-o de importan- 
tissimas commis- 
sões, € assim em 
a 1838, tendo 23 an- 
nos, já voltava da sua quarta viagem å China, no 
brigue Novo Viajante, onde fôra encarregado 
de negociações da mais alta importancia. No cu- 
tretanto, a sua vocação para a armas não havia 
de todo esmorecido, e organisando-se os batalhões 
nacionacs em 1840, foi incorporar-se no batalhão 
do commereio, cm que logo ganhou o posto de 
alferes, longe de pensar em interesses pecunia- 
rios, porque os voluntarios d'aquelles batalhões, 
como se sabe, não recebiam soldo, e tinham além 
disso de se fardarem á sua custa. Dedicado å 
causa da rainha D. Maria II, desde essa epoca 
começon a prestar relevantes serviços ao governo 
e ao commercio, fazendo tambem parte da Asso- 
ciação Mercantil Lisbonense e da Sociedade Ma- 
ritima, instituições feitas com o firme proposito 
do desenvolvimento do commercio nacional e es- 
trangeiro. Em 1841 pertenceu à comissão que 
O governo nomcow para auxiliar as victimas das 
inundações, qne n'aquelle anno houve nos cam- 
pos do Ribatejo, c mais tarde tambem foi eha- 
mado para a commissão encarregada de procurar 
meios de soccorros para os infelizes que o terre- 
moto da Villa da Praia reduzin a miseria. Em 
1844, sendo ministro o conde de Tojal, o paiz 
atravessou uma terrivel crise financeira, luetando 
com cnormes dificuldades pela falta de recursos 
e de credito, porque já ninguem confiava uo go- 
verno, e por isso lhe negavam o auxilio. N'estas 
circumstancias tão especiaes, foi o visconde de 
Bessone quem tomou a iniciativa de salvar o go- 
verno, empregando todo o credito de que dispu- 
ula, e emprestando ao estado repetidas c consi- 
deraveis sommas, o que muito honrosameute 
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e aos cuidados d'am seu tio, chamado tambem | 





BES 


consta das portarias do thesonro publico de 17 
de jaueiro, de 12, 17 e 29 de fevereiro, e de 17 
de outubro de 1844. E! muito lisongeiro o agra- 
decimento que receben em nome da rainha, e 
onde se lia: «a sua muita dedicação, espoutauei- 
dade, solicitude, e valiosos serviços prestados à 
causa publica.» N'um decreto, que tem a data de 
17 de fevereiro de 1844, tambem a rainha agra- 
dece a espontaneidade com que Thomaz Maria 
Bessone se prestou a fazer aleantamentos para 
oecorrer ás despezas do ministerio da marinha 
com a partida para Angola do governador geral 
e mais empregados. À grande influencia de que 
dispunha o dedicado capitalista, fez-lhe alcançar 
a cleição de vereador da camara municipal de 
Lisboa, para que obteve 5:853 votos no biennio 
de 1845-1846, sendo então presidente o conde de 
Porto Covo. Em 1846 fez parte da commissão que 
se elegeu em janciro, para soecorrer os habitau- 
tes de Cabo Verde que estavam em crise assus- 
tadora, por causa da guerra civil. O tio de Thomaz 
Bessone era n'essa epoca presidente da dirceção 
do Banco de Lisboa, o qual, ajudado com a ìn- 
fluencia de que dispunha, pôde auxiliar impor- 
tantemente o governo durante a terrivel crise 
que todo o paiz soffria n'esse tempo. O Banco 
de Portugal, em que se transformou o antigo 
Banco de Lisboa, não podia talvez fortalecer-se, 
se não fòssem as relações de amisade que exis- 
tiam centre Bessone e o prior de Guimarães, 
D. Marcos Pinto Soares Vaz Preto. Estas rela- 
ções valeram mais tarde ao Banco, em 1861, 


| evitando que elle liquidasse, como o desejava 


Fontes Pereira de Mello, pela lueta que susten- 
tou com a direeção ácerca do fundo de amortisa- 
ções. Póde dizer-se que a firma da casa Bessone, 
juntamente com a de seu tio, formaram uma forte 
alliança, que salvou o Banco da completa ruina. 
O visconde de Bessone foi membro de muitas 
commissões: em 1549, para a reconstrucção da 
entrada da ponte d'Algés a Oeiras; em 1852, para 
se prestarem soecorros ás familias dos uaufragos 
do vapor Porto; em 135, de soccorros que se 
prepararam, quando se reccava a invasão da 
cholera-morbus, e em 1856 cedeu valiosos dona- 
tivos aos asylos do Campo Grande, prestando 
tambem n'esse anno muitos serviços pecuniarios 
ao governo, que então era presidido pelo duque 
de Lonlé. No biennio de 1850-1851 tornou a ser 
vereador da Camara Municipal. Quando se orga- 
nigou uma companhia de salva vidas no porto de 
Lisboa, não foi esquecido o nome de Thomaz Ma- 
ria Bessone. À sua casa tornara-se ainda mais 
poderosa desde 1855, pelo fallecimento de seu 
tio, que o deixara herdeiro de toda a sua collos- 
sal fortuna. Em 1857 fundou-se uma colonia agri- 
cola europea na bahia de Pemba, provincia de 
Moçambique, e Bessoue for chamado para o 
logar de thesoureiro, subserevendo logo com 
5005000 réis, constituindo-se assim um dos subs- 
criptores mais importantes. Em 14 de abril se- 
guinte assumiu o cargo de vogal na comissão 
de reforma das alfandegas. As portarias do mi- 
nisterio da marinha de 26 de abril e de 3 de 
agosto de 1858 falam ácerca dos serviços presta- 
dos ás colonias portuguezas, agradecendo ao be- 


| nemerito capitalista a franqueza e promptidão 


desinteressada con que offerceeu a sua escnna 
Enigma ao governador de Moçambique para scr- 
viço do estado, assim como por tcr logo annuido 
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a pagar pela sua casa commercial de Moçambi- 
que a quantia mensal de 2:0008000 réis para oc- 
correr ás despezas da estação naval d'aquella 
provincia, pedido que lhe fôra feito officialmente. 
Tomando sempre parte em todas as commissões 
de bencficencia, em diversas epocas, não podia 
ser insensivel ás desgraças causadas em 1856 e 
1857 pelas epidemias da cholera-morbus e da 
febre amarella, e assim dispeudeu valiosas quan- 
tias em soccorro dos orphãos e das familias que 
ficaram desamparadas. Apezar de tantas preoc- 
cupações, o visconde de Bessone aceeitou, a pe- 
dido do patriarcha, o ser membro da commissão 
encarregada dos melhoramentos do seminario de 
Sautarem. Foi ainda e viscoude de Bessone quem 
em 1861 redigiu o projecto quando o governo, 
então presidido pelo marquez de Sá da Bandeira, 
intentou organisar uma empreza de navegação 
para Moçambique; n'esse mesmo anno tambem 
fez parte da commissão directora da exposição 
dos productos nacionaes em Lisboa e Loudres. 
Em 10 de abril foi nomeado procurador à Junta 
Geral do Distrieto, sendo tambem vogal nato da 
Sociedade Agricola de Lisboa. Em 1463 foi quem 
fundou a empreza dos planos inclinados em Porto 
Braudão, um dos melhoramentos mais importan- 
tes. O nome de visconde de Bessone andava sem- 
pre ligado a todas as instituições de caridade, 
e a todas as emprezas estabelecidas em proveito 
da prosperidade do commereio e da industria na- 
ciouaes; os seus navios formavam uma pequeua 
esquadra, e navegavam sempre para todos os 
pontos, mesmo os mais distantes, e por toda a 
parte o seu nome se tornou conhecido e considera- 
do. O movimeuto da casa Bessone era importantis- 
simo, com especialidade em vinhos. Quando se 
realisou a abertura do canal de Suez, o governo 
mandou a corveta Lstephania assistir À cerimo- 
nia; aconteceu, porém, que desarvorou, e teve de 
voltar para Lisboa. A casa lessoue havia en- 
viado tambem por sua conta a galera Viajante, 
que seguiu, assistindo à solemnidade maritima, 
hourando assim o nome e a bandeira portu- 
gueza, que doutra fórma não conseguiria fa- 
zer-se representar. À galera Viojante cra de 
teca, madeira da India, e fôra construida 
em Damão. Apresentando-se em Suez como re- 
presentante de Portugal, via se toda embandei- 
rada em arco como os demais navios, e toruou-se 
muito notavel, principalmeute em Port-Said, onde 
esteve fundeada junto do navio francez que eqn- 
duzia a imperatriz Eugenia. Infelizmente a fa- 
talidade veiu ferir aquelle bondoso e prestimo- 
so caracter; amigos que lhe mereciam toda a 
confiança, concorreram muito para os infortunios 
de que foi victima, nada, porém, pôde deslnstrar 
o seu nome nem desmerecer o respeito e consi- 
deração que todos lhe consagravam. A uma série 
de infortunios seguiu-se a fallencia aberta no 
Banco de Portugal, factos que estão publicados 
num volumoso livrode justificação. Isto deu causa 
a graves perdas, figuraudo a de 45:0005000 réis, 
com a casa de Moçambique, de que se apro- 
veitaram duas casas commerciaes de Marselha, 
que, vendo-se livres da unica casa bancaria que 
temiam, estabeleceram filiaces em Moçambique e 
em outros pontos. El-rei D. Luiz, que sempre 
respeitou muito O importante capitalista, a exem- 
plo de seu irmão, :2. Pedro V, e de sua mãe, 
D. Maria 11, vão precisou da sua justificação, e 
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| antes que ella se publicasse, agraciou-o com o 
titulo de visconde de Bessone, por decreto de 22 
e carta de 26 de outubro de 1810, cm remunera- 
ção de serviços valiosos prestadas ao paiz. O vis- 
conde de Bessone casou a 9 de fevereiro de 1839 
com D. Maria do Carmo Faria, filha de Sebas- 
tião Antonio Faria, negociaute da praça do coin- 
mercio de Lisboa, e de sua mulher, D. Joaquina 
Helena Sehiappa de Faria. Fallecendo esta se- 
nhara a 26 de março de 1554, passou a segundas 
nupeias a 2 de abril de 1859, com D. Thereza 
Messier de Claye. Os ultimos aunos de vida, 
passou-os o visconde de Bessone entregue aos 
cuidados de sua familia na magnifica propriedade 
que possuia na Penha Longa a que dedicava par- 
ticular affeição. V. Cintra (Penha Longa em). 

Bessoro Bitou Pov. e jurisdieção do reino de 
Luca, na ilha de Timor, Occauia. 

Bésta. Arma antiga de arremesso que consis- 
tia n'um arco de aço ou de madeira, cuja corda 
se retesava por mcio d'uma móla, e que dispa- 
rava pelouros ou scttas. Havia a bésta de gorrucha 
com que despediam garrochas, virotes ou viro- 
tões, a de bodnque, que servia para atirar balas 
de barro, a de pelouro com que se atiravam ba- 
las de chumbo, e a que tambem se chamava es- 
corpião. Os bésteiros hervavam as settas com 
helléboro, uma herva venenosa, que em Portugal 
se chamava herva bésteiru. Havia outra especie 
de bésta, cujo tiro era feito por meio d'uma rol- 
dana, chamando-se por isso aos que a usavam, 
bésteiros de polé. Ainda se contavam outras clas- 
ses, que eram os bésteiros da camara, bésteiros 
de cavallo, bésteiros de garincha, bésteiros de fral- 





dilha, bésteiros do mar, bésteiros do monte e bés- 
teiros do couto. No tempo d'el.rei D. Manuel, a + 
de maio de 1498, fôram todos estinetos, com Cx- 
cepção dos bésteiros do monte, apezar de durarem 
ainda por algum tempo em varias provineias. Os 
bésteiros do couto formavam perfeitamente, do 
tempo de D. João l em deante até ao tim da 
edade média, o exercito democratico, o exercito 
municipal. Bésteiros do couto eram os bésteiros 
arrolados, fornecidos por cada municipio, com- 
mandados cada troço pelo seu anadel, e todos 
elles pelo anadel-mór, e que, usando da bésta, 
do pique ou lança ferrada, constituiam perfeita- 
mente em Portugal uma milicia similbante à dos 
yeomen inglezes, que eram tambem os bésteiros 
das communas como os nossos bésteiros do couto. 

Bestança ou Bastança. Rio da prov. da 
Beira Alta. N. n'um lago, no sitio do Outeiro das 
Donas, na serra do Espinheiro, ramo do Parna- 
val. Morre na margem esquerda do Douro, entre 
Porto Antigo e Souto do Rio, com 12 k. de enr- 
so. Na margem direita, a 6 k. da sua nascente, 
estão as ruinas do castello ou torre da Chan, ou 
de Villar da Chan. Tem duas pontes de cau- 
taria lavrada, uma perto da sua foz, na freg. de 
Fontoura, outra na aldeia de Pias, freg. de diu- 
fães; ambas «d'um só arco. Às margens, uos sitios 
cultivados, são mmito ferteis Em parte, é o rio 
orlado de frondoso arvoredo fructifuro e sil- 
vestre. à 

Bestares. Logar na freg. de S. Thiago, de 
Lustosa. coue. da Louzada, distr. do Porto. 

Besteira. Logar na freg. de S Bartholomeu 
da Serra, cone. de S. Thiago do Cacem, distr. de 
Lisboa. || Casaes na freg. de 5. Salvador, vouc. e 
distr. de Santarem. || Quinta na freg. de Sauto 
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ré, de Boidobra, cone. da Covilhã, distr. de 
ello Branco. 
Besteira de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
na freg. de N. S." da Graça, de Aguas Bel- 
s, cone. de Ferreira do Zezere, distr. de San- 
em. || Dois casaes na freg. de Saut'Anoa, de 
Carnota, cone. de Alemquer, distr. de Lisboa. 
Besteirinho. Logar ua freg. de N. 5.º da Eu- 
carnação, de Marmelete, cone. de Monchique, 
distr. de Faro. || Monte na freg. de N. 8.º das 
Brotas, conc. de Mora, distr. de Evora. 
Besteiro. Ollicio que tinha Regimento na Col- 
ceção dada pelo Senado de Lisboa em 1572. 
Bésteiro. Pov. na freg. de N, 5> da near- 
uação, de Marmelete, cone. de Monchique, distr. 
de Faro. || Pov, na freg. de S. João Baptista, de 
Pelmå, cone. de Alvaiazere, distr. de Leiria. || 
Pov. ua freg. de N. 8.º da Assumpção e cone. de 
Peuacova, distr. de Coimbra. || Pov. na freg. de 
Santa Eufemia e cone. de Penella, distr. de 
Coimbra. || Logar na freg de N. S." da Conceição, 
de Alvorge, conc. de Ancião, distr. de Leiria. || 
Logar na freg. de Santo Adrião, de Sontello, 
cone. de Vieira, distr. de Braga, || Logar na freg 
de S. Salvador, de Souto da Carpalhosa, conc. « 


Brotas, conc. de Móra, distr. de Evora. 
Bésteiros (Fr. João de). Religioso da ordem 
de S. Bernardo, que viveu no seeulo xn. Foi um 
dos princiros que habitaram o convento de Al- 
cobaça. Esereveu em latin a vida do arcebispo 
S. Thomaz de Canterbury, obra que terminon no 
auno de 1185. Este manuscripto existiu por muito 
tempo na bibliotheca do convento, e tem o se- 
guinte titulo: Vita, & quamplurima miracula 
S. Thome Archiepiscopi Cantuariensis, qui passus 
est suh Henrico Rege Anglie anno 1170. 
Bėsteiros. Soldados da edade media, que usa- 
vam de um instrumento de guerra chamado bésta 
que arremessava settas como as balistas despe- 
diam pedras, on quadrellos, que eram nns garro- 
vhões, ou lanças de quatro quinas. V. Bésta, 
Bésteiros. Pov. e freg. de S. Paio, da prov. 
do Minho, cone. e com. de Amares, distr. e 
arecb. de Braga; 379 hab. e 101 fog. A pov. 
dista 3 k. da séde do cone. e está situada no 
principio da encosta O do monte de S. Pedro 
Fins. Fórma hoje uma só freg. com a de S. Sal- 
vador de Bésteiros que lhe fica annexa, a qual 
pertencen antigamente á eamara de Vianna do 
Castello, e fica situada n'uma planicie fertil e 
alegre, d'onde se avista Penafiel, o castello de 
Lanhoso, a serra do Carvalho, e outras povoações 
e montes. O arcebispo de Braga apresentava o 
abbade, que tinha 4008000 réis de renda. Foi 
autigamente coneelho, tendo juiz ordinario, ve- 
readores e camara. Hoje, conforme se disse, está 
anneza á freg. de S. Paio de Bésteiros, consti- 
tuindo uma só freguezia. Antes d'esta jnucção, 
o abbade de S. Paio de Bésteiros cra da apre- 
sentação ordinaria, e tinha de rendimento 3005000 
réis. A egreja é muito antiga. Foi reedificada em 
1747, sendo, porém, autiquissimo o retabulo da 
capella-mór, provavelmente o da primitiva egre- 
Ja, e achando-se em completa estado de ruina, 
colocou-se em 1862 um novo retabulo, encon- 
trando-se n'essa occasião no altar-mór, que era 
todo de pedra, uma pequena pia tambem de pe- 
dra, contendo uma caixa de metal com varias 
reliquias e um pergaminho, muito gasto do tem- 
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po, escripto pelo abbade, que era o licenciado 
Pedro de Carvalhaes, o qual dizia que no dia 
25 de agosto de 1614, fazendo visita á egreja o 
conego da sé de Braga, Miguel Seqneira Pinhei- 
ro, se abrira o altar de S. Paio, e que dentro 
d'uma caixa de pan, inuito gasta pelo tempo, se 
encontraram muitas reliquias. E declarava os 
santos a que cellas pertenciam. No reverso do 
pergaminho lia-se uma declaração do abbade 
Diogo da Costa, em que se dizia, que as reliquias 
haviam sido encoutradas em 1747, quando se de- 
molira a capella-mór para se fazer de novo. À 
declaração tinha a data de 4 de julho de 1748: 
N'esta egreja fòra erecta a irmandade de N. $° 
do Amparo, pelo abbade Pedro de Carvalho e 
Joño Machado de Azevedo, em 1655, e ali se con- 
servou até 1705, anno em que passou para a fre- 
guezia de Amares. N'esta freg. ha 3 capellas: 
5. Antonio, S. Bento e Sant'Anna. Tambem aqu 
existe, no sitio chamado Lama da Quinta, uma 
uascente de aguas ferreas. Besteiros tem caixa 


do correio e pertence 4 3? div. mil. e ao distr. 


de recrutamento e reserva n.º 8, com a séde em 
Braga. Em Bésteiros até ao presente só sc tem 
publicado o seguinte jornal: Folha de Besteiros 
(A) 1896; que pouco tempo durou. Em 1900 ainda 
se publicava. || Pov. e freg. de S. Cosme, da prov. 
do Douro, cone. e com. de Paredes, distr. e bisp. 
ilo Porto, 411 hab. e 188 fog. A pov. dista 2 k. 
da séde do cone. e está situada no grande valle 
de Sousa, d'onde se descobre Penafiel e varias 
freguezias, a serra do Marão e outras. O abbade 
tinha de rendimento 4008000 réis, e era apre- 
sentado alternativamente pelo papa, pelo bispo 
do Porto e pelos frades do convento de Cette. 
A terra é fertil. Por meio da freguezia passa o 
ribeiro da Figueira, que se junta ao da Magda 
lena. Bésteiros tem annexa a freg. de Cristellos, 
de orago S. Miguel, cujo abbade cra apresentado 
pelo visconde de Villa Nova da Cerveira, tendo 
le rendimento 2008000 réis. Pertence à 3.º div. 
mil. e ao distr. de recrutamento e reserva nº 
18, com a séde no Porto. || Antigo concelho, que se 
denomina de Tondela, por ser esta villa a sna 
capital (V. Tondela). || Pov. e freg. de S. Thiago 
(V. S. Thiago de Bésteiros). !| Pov. e freg. de 
Santa Eulalia (V. Santa Eulalia de Bésteiros). | 
Pov. na freg. de S. João Baptista, de Alegrete, 
cone. e distr. de Portalegre. || Pov. ua freg. de 
Santo Antonio, de Ameixial, cone. de Loulé, distr. 
de Faro. || Pov. na freg. de Espirito Santo, conc. 
de Mertola, distr. de Beja. || Pov. na freg. de 
Santa Maria Magdalena, de Fonte Longa, conc. 
de Carrazêda de Anciães, distr. de Bragança. || 
Pov. na freg. de N. S.a da Purificação, de Frei- 
xianda, conc. de V. N. d'Onrem, distr. de Santa- 
rem. | Pov. na freg. de S. Salvador e cone, de 
Miranda do Corvo, distr. de Coimbra. || Pov. 
na freg. de Santa Maria, de Quintiães, conc. 
de Barcellos, distr. de Braga. || Poy na freg. de 
S. Sebastião, de Salir, cone. de Loulé, distr. de 
Faro. || Pov. na freg. de S. Martinho, de Travan- 
ca, cone. de Oliveira de Azemeis, distr. de Avci- 


| ro. || Logar na freg. de Santa Clara-a-Velha, cone. 


de Odemira, distr. de Beja. || Logar na freg. de 
S. Domingos, cone. de S. Thiago do Cacen, distr. 
de Lisboa. || Logar na freg. de S, Mareos da Ser- 
ra, cone. de Silves, distr. de Faro. || Logar na 
freg. de S. Mamede, de Matta Mourisca, cone. 
de Pombal, distr. de Leiria. || Casal na freg. de 
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Santo Ildefonso, de Montargil, conc. de Ponte do 
Sôr, distr. de Portalegre. || Casal ua freg. de San- 
to Antonio, de Raposa, cone. de Almeirim, distr. 


de Santarem. |! Monte na freg. de N. 8.º das Bro- | 
tas, cone. de Móra, distr. de Evora. || Monte na | 
freguezia de Sant'Anna, concelho de Portel, | 


distrieto de Evora. | Quinta na freguezia de San- 


to Antão, de Benespera, cone. e distr. da Guar- | 


da. || Serra da prov. do Douro, que divide o con- 
celho de Vouzella do de Tondella. Lança varios 
braços, dos quaes um é a serra d'Aleófra. Tem 6 
k. de comprimento e 1:500 m. de largura. E? 
muito abundante d'aguas, mas pedregosa, produ- 
zindo apenas mattos e loendros. Cria muito gado 
e bastante caça. || Valle, na prov. da Beira Alta, 
18 k. a O de Vizeu, situado entre as serras da 
Estrella e Caramullo. Este valle é conhecido 
com o nome de Bésteiros ha mais de 2:000 annos, 
porque tinha já este nomc no tempo dos turdu- 
los. Compõe-se das freguezias dc Santa Eulalia, 
Castelões, S. Thiago, parte da de Gardão, e va- 
rias aldeias e quintas (V. Santa Eulalia e 
S. Thiago de Bésteiros, Castelões e Gardão, do 
concelho de Tondela. O valle é ameno e muito 
fertil, abundante de fontes e ribeiros. Dizem que 
n'este sitio existiu um convento de frades bene- 
dictinos, muito antigo, ignorando-se quem foi e 
fundador. lim 1236 chamava-se o mosteiro de 
Frávegas, e depois se disse de Frágoas. 

Betalbatim. Pov. da India, distante 8 k. de 
Margão, e 25 da cidade de Nova Gôa, na costa 
O da provincia de Salsete, comarca e districto 
deste nome, arcebispado de Gôa. Freguezia de 
N. 8.º dos Remedios. 

Betalbim. Freguezia do concelho de Salsete, 
na Índia. 

Betaui. Pov. no eentro da provincia de Pon- 
dá, distr. com. e arceb. de Gêa. Dista 26 k. da 
cidade de Nova Gôa. 

Bete. Povoação da propriedade rustiea do 
mesmo nome, na freguezia de Santo André de 
Brancavará, do concelho de Diu, na India. 

Betello. Logar na freg. de Santa Leocadia, 
de Travanca, conc. de Sinfães, distr. de Vizeu. 

Betesga ou Bitesga. Ruasinha estreita ou 
beeco sem saida. 

Bethania (D. Fr. Marcos dej. V. Lisboa 
(D. Fr. Marcos de). 

Betilhão. logar na freg. de S. Thiago, de 
Gagos, conc. de Celorico de Basto, distr. de 
Braga. 

Betoca (Quinta da). Na freg. de S. Joño Ba- 
ptista, de Ligares, conc. de Freixo de Espada & 
Cinta, distr. de Bragança. 

Betocas e Novellos. Pov. na freg. de Santa 
Maria, de Meinedo, conc. da Louzada, distr. do 
Porto. 

Betorá. Regedoria do coneelho de Pondá, dis- 
tricto de Gôa, na India, abrangendo a povoação 
de Curty. 

Betqui. Povoação da regedoria de Candolá, 
concelho de Pondá, districto de Gôa, na India. 

Bettamio d'Almeida (Sebastião). Pouco po- 
demos dizer ácerca d'este notável chimico c es- 
criptor do seculo xix, por não ter sido possivel 
alcançar eselarecimentos para a sua biographia; 
só conhecemos uns folhetins publicados no Jor- 
nal do commercio, e que se oecupavann brilhante- 


mente da alimentação popular, folhetins em qne | 


o honem de sciencia ve o homem de letras esta- 


326 





BET 


| van a egual altura na mesma individualidade. 
| Como chimico, Bettamio d'Almeida indicava 
quaes os alimentos mais nutrientes, e por isso 
mesno indispensaveis para regular a eonserva- 
ção da vida e da saude: como folhetinista, diri- 
gia-se com notaveis bellezas littcrarias, aos paes 
| que educavam seus filhos para empregados pu- 
blicos, justamente a classe que, pela exiguidade 
de recursos, tem de alimentar-se peior. Então, 
ein faee d'esta triste verdade, Bettamio d'Almei- 
da convidava os paes a mandarem seus filhos 
“frequentar as aulas dos institntos populares, d'on- 
de podiam sair com o conhecimento pratico de 
uma industria qualquer, que lhes permittiria vi- 
ver na abundaneia tranquilla dos artistas traba- 
lhadores e honrados.. 

Bettencourt. D'este appellido existen em 
Portugal familias, descendentes de franeezes que 
em 1417 vieram às Canarias, passando d'ali ás 
ilhas dos Açõres e da Madeira, onde se estabe- 
Iceeram. Ainda hoje ha n'estas ilhas casas im- 
portantes d'este appellido. Tem por armas, em 
campo de prata um lcão de preto rompente, ar- 
mado de vermelho; timbre o mesmo Feão. 

Bettencourt (Fr. Antonio de). Religioso da 
ordem de Santo Agostinho. N. em Angra do He- 
roismo. Ignora-se a data do uascimento e do fal- 
lecimento. Era filho de José de Bettencourt e 
Vasconcellos da Silva, fidalgo cavalleiro da Casa 
Real, cavalleiro professo da ordem de Christo, 
capitão-mór da eidade de Angra, e de sua mu- 
lher, D. Maria Magdalena Corte Real do Canto. 
Entrou na ordem de Santo Agostinho em 1714, e 
| passando a Portugal dictou as seieneias severas. 
Depois de jubilado em theologia, voltou à patria, 
onde foi prior dos conventos de S. Miguel, de 
Ponta Delgada e de Angra, vigario provincial e 
examinador synodal. Escreveu: Oração funeraria 
prégada nas sumptuosas exequias da Senhora 
D. Maria Ursula Brum Corte leal da Silveira 
em o Mosteiro de Santo André da Cidade de Pon- 
ta Delgada da Hha de S. Miguel em 8 de Agosto 
de 1742, Lisboa, 1750. Deixon em manuseripto: 
Breve periodo da famosa vida e virtuosas acções 
da Veneravel Maria Francisca do Livramento, 
Iteligiosa no Serafico Mosteiro de Nossa Senhora 
da Esperança da Ilha de S. Miguel, 

Bettencourt (P. Antonio). Jesuita. N. na ilha 
de N. Miguel a 3 de outubro de 1679, fal. em Lis- 
boa, no collegio de Santo Antão, a 5 de setem- 
bro de 1738. Era filho de Manuel Betteneourt e 
Sá, e de Ð. Barbara Tavares da Silva, ambos 
descendentes de familias illustres d'aquella ilha. 
Partiu para a India, deixando a patria e seus 
paes, e na cidade de Gôa entrou na Companhia 
de Jesus, tendo apenas 15 aunos de edade, a 18 
de março de 1695, professando a 15 de agosto de 
1712. listudon as letras humanas, applicando-se 
depois com o maior aproveitamento ás sciencias 
superiores. Da Ásia veiu á Europa, sendo sem- 
pre o seu talento muito apreciado, consultado 
como theologo e ouvido como orador evangelico. 
Dos seus sermões publicaram-se alguns: Ser- 
mão da Soledade da May de Deus prégado na 
Santa Egreja Patriarchal em 80 de Março de 
1736, Lisboa, 1736; Sermões varios, Lisboa, 1739, 

Bettencourt (Autonio João da França). Pres- 
bytero secular, dontor em theologia pela Uni- 
versidade de Coimbra, ¢ lente d'esta faculdade. 
N. na Calheta, ilha da Madeira, a 19 de outubro 
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le 1527, fal. cm 1580 ou 1881. Vinha o mesmo 
ome que seu pae. Doutorou-se a 20 de julho de 
2, publicando n'essa oceasião as suas Théses 
cc Universa Theologia. Fez parte da commissão 
romeada em 9 de março de 1867 para execução 
a portaria de 10 de janeiro do mesmo anno, re- 
ativa aos livros que pertenceram ás extinctas 
“corporações religiosas, e à catalogação e appli- 
cação dos mesmos livros. Falleceu doido. 

Bettencourt (Augusto Cesar dc). Capitão da 
guarda municipal, director da cadeia do Li- 
mociro. Depois de fazer serviço na guarnição de 
Lisboa, foi para a Africa Oriental servindo como 
capitão de policia em Lourenço Marques, logo 
depois d'esse corpo se ter insubordinado ; depois 
fez parte da repartição de minas, com a séde 
n'aquella cidade. Quando se deu o caso da South 
Africa Company, foi com as forças portuguezas 
para Macequece, onde se bateu valentemente, 
ficando ferido na garganta e no pulso direito. 
Tem diversas condecorações, em que se conta a 
ordem da Torre e Espada. 

Bettencourt (Caetano de Andrade Albuquer- 
que). A paginas 134 do nosso 1.º volume démos 
uma breve noticia a seu respeito, por falta de 
esclarecimentos biographicos e ignorarmos o 
seu nome completo, pois que vulgarmente era 
conhecido por dr. Caetano de Andrade e Albu- 
querque, e tambem por dr. Caetano de Andrade. 
Remediamos hoje esta falta. Apezar de não ser 
natural da ilha de S. Miguel, por ter nascido em 
Roma a 21 de janeiro de 1844, sendo ali bapti- 
sado a 24 de abril do referido anuo, veiu muito 
ereança para Ponta Delgada, patria da sua fa- 
milia, que tambem ficou sendo sua patria e onde 
faleceu a 15 de março de 1870. Era filho de 
Caetano de Audrade de Albuquerque da Camara. 
Veiu para Coimbra cursar na Universidade a 
faculdade de direito, em que se formou no auno 
de 1869, doutorando-se a 10 de julho de 1570. 
Regressou então à ilha de S. Miguel, e desde essa 
epoea até à data do seu fallecimento prestou os 
mais desinteressados serviços, sempre em acti- 
vidade, no desempenho de cargos publicos, na 
administração de estabelecimentos de caridade, 
no parlamento advogando os interesses insulanos, 
nas campanhas eleitoraes, que o tornou muito 
considerado e respeitado. Entrando na politica, 
filiou-se no partido progressista, e em 1579 pro- 
poz-se a deputado pelo circulo da Ribeira Graude, 
mas perdeu a eleição; dois annos depois, em 1881, 





em côrtes, e o dr. Caetano d'Andrade deu então 
entrada no parlamento. Exerveu diversos e im- 
portantes cargos em Ponta Delgada. Em 1890 
assumiu a presidencia da camara municipal; foi 
provedor da Santa Casa da Misericordia ; mais 
d'uma vez fez parte do conselho do districto, da 
antiga e da moderna Junta Geral, da commissão 
districtal, da Sociedade de Agricultura, de que 
foi presidente, da commissão autonomiea, da com- 
missão de vigilancia, presidente da direcção do 
“Isylo da infancia desvalida, da assembléa geral 
da Companhia de Seguros Açorianos, da fabrica 
de Santa Clara, socio da Sociedade de Geogra- 
phia de Lisboa, ete. Sendo secretario da Junta 
Geral, foi o autor das consultas dirigidas ao go- 
verno em 18 de dezembro de 1872, em 8 de ja- 
neiro e 18 de dezembro de 1877, sobre a instrue- 
ção publica, pharocs, cadeias comarcãs, estabele- 


Ponta Delgada o elegeu para seu representante | 
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cimento thermal das Furnas, porto artificial, nova 
alfandega, telegraphia eletrica, emigração, nave- 
gação costeira, imposto do sello, contribuição 
predial, o tabaco tanto nos Açõres como va Ma- 
deira, imposto sobre a exportação da laranja para 
as obras do porto artificial, o julgado municipal 
do Nordeste, representação do districto em côr- 
tes, serviço postal, observatorio meteorologi- 
co, etc. Em 1893 escreveu o ante-projecto da au- 
tonomia administrativa dos Açõres, collaborando 
no projecto que depois foi apreseutado à camara 
electiva. Escreveu em diversos jornaes: Per- 
suasão, Povo açoriano, Diario dos Açôres, Correio 
michaelense, Archivo dos Açõres, Autonomia dos 
Açõres, Clamor popular, Descentralisação, Alvo- 
rada, Commercio de Portugal, e em muitos ontros 
jornaes dos Açõres e do continente do reino. No 
tempo de estudante em Coimbra, contando ape- 
nas 18 annos, redigiu um semanario, que appa- 
receu cm mapuscripto no dia 16 de janeiro de 
1862, intitulado A tesoura, de que sahiram 20 
numeros. À sua estreia jornalistica foi em Coim- 
bra, na Chrysalida, em numero commemorativo 
do 1.º de dezembro de 1363. Em 1869 publicou 
em Coimbra um livro Horas de cstudo. O produ- 
eto da venda dos exemplares mandados para 
S. Miguel reverteu a favor do Asylo da infancia 
desvalida. Publicou em 1870 a sua dissertação 
inaugural: Direitos dos operarios, que foi tradu- 
zida em hespanhol. Tem mais os seguintes 
trabalhos: 4 liberdade de consciencia, Proprie- 
dade municipal como logradouro commum, Bento 
Goes, Das machinas, No perystilo, A Delfina do 
mal (critica), e Ensaios de agricultura. Sob esta 
epigraphe estão englobados: Revista agricola, 
Irrigações, Relatorio apresentado á Sociedade 
Promotora da Agricultura Michaelense pela sua 
direcção no dia 30 de jaueiro de 1875, Helatorio 
da 5a secção da Sociedade Promotora da Agri- 
cultura Michaelense sobre a cultura do trigo no 
districto de Ponta Delgada, Commissão Vinicola 
Michaelense, relatorio dos seus trabalhos de 1886 a 
1887 sobre o vinho da uva americana «Jzabella» 
apresentado à Sociedade Promotora da Agricul- 
tura no districto de Ponta Delgada. Os seus Tra- 
balhos de Jurisprudencia reunem em volume a sua 
dissertação inaugural e as Theses selectas de Di- 
reito, approvadas em congregação de 9 de março 
de 1870. Depois da sua morte, encontraram-se 
muitos papeis com escriptos seus incompletos, e 
uns cadernos contendo : As minhas viagens, 1861; 
Um mez no Bussaco, Umas ferias, Apontamentos 


| de viagem, 1867, tudo subordinado ao titulo de 


Contos e impressões de viagem. O dr. Caetano de 
Andrade era senhor da melhor galeria de qua- 
dros dos Açõres. Nas Furnas, nas Sete Cida- 
des e em Ponta Delgada p ssuia magnificos jar- 
dins. Viajou mais d'uma vez pela Europa, tinha 
uma vasta e profunda illustração, especialmente 
sobre assumptos de politica e*de litteratura. Era 
commendador das ordens de N. S.a da Conceição 
e de Christo, tendo recusado o titulo de conde c 
a commenda de S. Thiago. Casou em 20 de outu- 
bro de 1873 com a sr? D. Tzabel Maria Raposo 
do Amaral, filha do sr. José Maria Raposo do 
Amaral, par do reino e chefe do partido progres- 
sista na ilha de S. Miguel. 

Bettencourt (Emiliano Augusto de). Archite- 
cto, pertencendo n'esta qualidade ao corpo au- 
xiliar de engenharia civil. N. em Belem a 12 de 
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novembro de 1825 


de 1886. Sendo extincto o corpo auxiliar de en- | 


genharia eivil, passou a servir na repartição te- 


chnica do ministerio das obras publicas como dc- , 


senhador de primeira classe, reformando-se pouco 
depois. Era socio da Real Associação dos Arehi- 
tectos Civis e Archeologos portuguezes. membro 
fnndador da Sociedade de Gcographia de Lis- 
boa, socio da Associação dos Engenheiros Civis 
Portuguezes. Esereven: Descobrimentos, guerras 
e conquistas dos portuguezes em terras do ultramar 
nos seculos xv e xvi, Lisboa 1851 a 1582; no anno 
de 1870 publicou tambem em Lisboa um Diccio- 
nario chrorographico de Portugal. Foi tambem 
autor de cartas geographieas, que fôram premia- 
das nas exposições de Lisboa e Porto. 
Bettencourt (João de Bettencourt Vasconcellos 
Corrêa d'Avila, visconde de). Fidalgo cavalleiro 
da Casa Real, por suecessão a seus maiores, por 
alvará de 5 de março de 1850; senhor de vineu- 
los nas ilhas Terceira e Graciosa c abastado pro- 
prictario. N. a 17 de agosto de 1835, fal. em ju- 
nho de 1903. Era filho de Diogo de Bettencourt 
Vasconcellos Corrêa d'Avila, fidalgo da Casa Real, 
e de sua mulher, D. Auna Emilia Bettencourt. 
Casou em 1859 com D. Maria Adelaide de Ma- 
galhies Menezes Perfeito de Aragão Sauzêdo, 
filha de José de Magalhães Menezes Villas Boas, 


da easa do Paço de Villas Boas, em Bareellos; | 


moço fidalgo com exercicio na Casa Real, alvará 
de 19 de novembro de 1824; e de sua mulher, 
D. Anna Adelaide Perfeito de Aragão Sauzêdo, 
das casas do Paço e Corredoura, em Lamego. O 
titulo de visconde foi concedido por el-rei 
DÐ. Luiz Í, pelo decreto de 13 de novembro de 
1813, e carta de 11 de julho de 1874, O brazão 
Tarmas é o dos Bettencourts, que já descreve- 
mos (V. Bettencourt). Seu filho, Diogo de Betten- 
court Vasconcellos Corrêa d'Avila é hoje o sr. 
conde de Corrêa Bettencourt. 

Bettencourt (Manuel José Pereira). Natural 
da ilha Terecira. Foi um dos membros da direc- 
cão da Associação educadora do seso feminino no 
collegio de D. Maria II, em Angra do Heroismo. 
Escreveu: Reflexões juridicas que pela autorisa- 
ção do artigo 274° da reforma judiciaria offerece 
o advogado do autor, o conselheiro Francisco de 
Menezes Lemos de Carvalho, na causa de reivin- 
«licação que este promove a sua sobrinha D. Maria 
benedicta de Lemos e Carvalho, sobre os bens e 
papeis dos vinculos, ete., Angra do Heroismo, 1951. 
No fim tem as iniciaes do autor: M. J. P. B. 

Bettencourt (D. Maria do Monte de Sant' An- 
na e Vasconcellos Moniz de). Eseriptora, natural 
da ilha da Madeira, onde falleceu em 1893, E' 
autora dos romances, que estão publicados, com 
os titulos de: O cura de S. Lourenço e 1). Branca 
ou a mesa de prata de el-rei D. Diniz. 

Bettencourt (Nicolau Anastacio de). Caval- 
leiro e commendador das ordens de Christo e de 
N. 5.a da Conceição, governador civil de diver- 
sos distrietos, etc. N. no Funchal a 14 de feve- 
reiro de 1810, fal. cm Angra do Heroismo a 7 de 
marco de 1874. Era filho do dr. Anastacio Moniz 
de Bettencourt e de 1). Anna Jacinta de Betten- 
court Pitta. Matriculon-se no anno de 1825 na 
Universidade de Coimbra nas faculdades de phi- 
Fosophia e mathematica. Quando se formou por 
essa epoca 9 batalhão academico destinado a de- 
fender os principios proclama'los pela revolução, 
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fal. em Lisboa a 5 de junho | abandonou os estudos assim como a maior parte 


| dos condiscipulos, e correu a alistar-se, partindo 
com o batalhão para a campanha da Beira, às 
ordens do conde de Villa Flôr, depois duque da 
Tereeira, que combatia as forças do partido abso- 
lutista commandadas pelo marquez de Chaves. 
Em 1828, como liberal convicto, novamente to- 
mou as armas, e entrou nas acções da Cruz de 
Morouços e da Ponte do Vouga. Emigrou depois 
para a Galliza com a divisão constitucional, se- 
guindo d'ahi para Inglaterra, passando à Ter- 
ceira, chegando a Angra do Heroismo a 14 de 
fevereiro de 1529. Acompanhava o batalhão de 
voluntarios da rainha, que tinha por primeira 
companhia o corpo academico. Entrou na bata- 
lha da Villa da Praia da Victoria a 11 de agosto 
de 1829; sendo preciso libertar do jugo oppres- 
sor as ilhas do Payal, Pico, S. Jorge e 5. Miguel, 
formaram-se expedições, que Nicolau Bettencourt 
tambem acompanhou, e assistiu à acção da La- 
deira a Velha em 2 de agosto de 1831. Organi- 
sando-se a expedição do exercito libertador, tam- 
bem ali se incorporou, e sahindo da ilha 'Perceira 
a 23 de abril de 1832, foi desembarcar nas praias 
do Mindello a 8 de julho do mesmo anno. Fez 
parte do destacamento de voluntarios que se ba- 
teu com toda a valentia na acção da Serra do 
Pilar em 14 de outubro de 1832. Todos estes fei- 
tos fôram galardoados com a medalha n.º 9 das 
campanhas da liberdade. A sua carreira admi- 
nistrativa começou em abril de 1833, em que foi 
nomeado por Pedro IV, como regente de 
D. Maria II, secretario geral da perfeitura d'An- 
gra do Teroismo, cargo que exerceu até novem- 
bro de 1836, em que teve transferencia para o 
distrieto de Ponta Delgada, exercendo ali inte- 
rinamente os logares de administrador geral e 
depois de governador civil. Por decreto de 23 de 
novembro de 1843 foi Nicolau Anastacio de Bet- 
tenconrt collocado no districto de Aveiro, oude 
dirigiu a administração publica nas difhceis cir- 
cumstancias em que estava o paiz n'aquella cpoca. 
Por decreto de 13 de novembro de 1544 foi no- 
meado secretario geral do distrieto de Angra do 
Heroismo, e em 1 de dezembro seguinte governa- 
dor civil do mesmo distrieto. Procedeu então a 
muitos melhoramentos; deu grande impulso à 
instrucção publica fundando escolas, concorrendo 
muito para a organisação do Lyceu Nacional, © 
animando todos que se dedicavam ás lides litte- 
rarias. Durante o seu governo estabelecen-se de- 
vidamente em Angra a alfandega, lyecu, paço 
da justiça, cadeias, ete.: reconstruiu-se o caes da 
alfandega, começaram-se os trabalhos para o 
complemento da estrada militar entre a Villa da 
Praia da Victoria c a cidade, fizeram-se varias 
muralhas para defeza do litoral e lançou-se a pe- 
dra fundamental da nova egreja da freguczia de 
Belem. Em 16 de abril de 1553 inauguron-se o 
Asylo de Infancia Desvalida, edificio importante. 
O asylo e a Caixa Economica, que tambem esta- 
belecen, immortalisaram o nome de Nicolau 
Anastacio de Bettencourt. Tendo sido nomeado 
governador civil da Horta, continuou n'aquelle 
distrieto as suas obras bencmeritas, proceden- 
do a muitos e uteis melhoramentos. Vein de- 
pois para o continente, e exerceu o cargo de go- 
vernador civil em Aveiro, onde tambem fundou 
uma caixa economica. Terminou a sua carreira 
administrativa, sendo governador civil de Forta- 
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gre, cm que mais tarde, no anno de 1862, se 
aposenton por causa dos sens soffrimentos. Em 
Xde julho d'esse anno partiu para a casa da sua 
sideneia de Angra do Heroismo, entregaudo-se 
à tranquillidade da vida familiar, onde falleceu. 
Nicolau Anastacio de Bettencourt era fidalgo ca- 
“valleiro da Casa Real, tinha a carta de conselho 
“e as condecorações em que se falou. Publicou va- 
rios artigos de economia politica e social no Jor- 
mal do Gremio Litterario, de Angra do Heroismo. 
Deixou incditos diversos discursos e poesias, uma 
ode, intitulada: Ortente e poente, que dedicou a sua 
filha, e em 14 de feverciro de 1368 publicou um 
soncto biographieo dedieado å sua familia. Tam- 
bem publicou, mas sem o seu nome: Exposição 
dos factos que se deram no districto de Angra do 
Heroismo, relativamente & exportação de cereaes 
no presente anno agricola, Lisboa, 1357. No anno 
de 1848 sahiu na imprensa do governo uma cu- 
riosa colleeção de escriptos administrativos de 
Nicolau Anastaeio de Bettencourt. 
Bettencourt (Nicolau Antonio Borges de). Ca- 
pitão do batalhão civico e eoroncl de milicias. N. 
em Ponta Delgada no annuo do 1800, fal, na refe- 
rida cidade a 16 de novembro de 1875. Era des- 
cendente de familia muito distineta; seu avô, An- 
tonio Borges de Bettcnecurt, fôra governador 
militar de S. Miguel, e quem intimou aos jesui- 
tas a ordeın de expulsão d'aquella ilha, no tempo 
do marquez de Pombal. Teve praça de cadete 
no batalhão chamado da terra de 1.2 linha, e 
n'elle serviu eoin distineção até à epoca das lu- 
ctas constitucionaes, que implantaram o aetval 
regimen politico. O movimento de 1831, que fran- 
queou a ilha de S. Miguel Às forças constitueio- 
naes em seguida à aeção de Ladeira a Velha, já 
contou como aetivo auxiliar Nicolau Antonio 
Borges de Bettencourt. Em Ponta Delgada, na 
regencia do duque de Bragança, D. Pedro IV, 
emquanto “se organisou a expedição dos 7:500 
bravos que vieram desembarcar nas praias do 
Mindello, fôram valiosos os seus serviços. Datam 
d'esse tempo as suas mais encrgicas lides poli- 
ticas, não deixando nunca de exercer funcções 
publicas que sempre desempenhou eom a maior 
competencia. Depois da partida para o Porto da 
expedição constitucional, Borges de Bettencourt, 
sendo capitão d'uma companhia do batalhão ci- 
vico, commandou os destacamentos do referido 
corpo, que em diversos sentidos operaram para 
livrar a ilha de guerrilhas imiguelistas, e por tal 
fôrma se impozeram ao respeito, que a ordem se 
restabeleceu e se manteve emquanto durou a 
erise revolucionaria. Borges de Bettencourt foi, 


Misericordia, eujo cargo ainda exercia quando 
morreu. Fez parte da primeira camara constitu- 
cional de Ponta Delgada, e conjunetamente com 
os seus collegas sustentou os foros e regalias po- 
pulares, reagindo a ordens que se julgavam exor- 
bitantes, do governo da regencia constitucional 
que estava então funccionando em Ponta Delgada. 
Foi membro da Junta Governativa coustituida 
pelo povo n'aquella cidade, a 25 de outubro de 
1546, para sustentar os principios proclamados 


se dissolveu em 24 de julho de 1547. Durante 
esse periodo teve o commando da guarda nacio- 
nal, que se havia creado em 1836, e que muitos 
serviços prestou 4 ordem pnbliea e à causa da 





pela revolução do Minho, até que a mesma junta . 





em varias epocas, provedor da Santa Casa da . 
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liberdade. Da camara municipal de Ponta Del- 
gada foi vereador e presidente nas situações em 
que a influencia partidaria mais disputava aquel- 
les eargos. Nos collegios eleitoraes foi muitas 
vezes apurado o seu nome como eleitor, quando 
as eleições de deputados eram indirectas, do par- 
tido liberal progressista. Nas eleições decretadas 
pelo governo cahido com a reacção de 6 de on- 
tubro de 1816, governo presidido pelo duque de 
Palmella e que representava os principios da re- 
volta do Minho, eram indigitados candidatos a 
deputados por este districto pelo partido, então 
chamado setembrista, Nicolau Antonio Borges de 
Bettencourt e o dr. José Pereira Botelho. Mais 
tarde, como membro c presidente da Junta Ge- 
ral do Distrieto, pugnou constantemente pela 
abolição dos morgados, e depois quando a lei os 
aboliu, manteve-se fiel aos seus principios, dci- 
xando livres e allodiaes todos os bens viuculados 
que administrava. Na administração superior 
do distrieto exerceu quasi ininterruptamente e 
por larguissimo tempo, funeções de membro e de 
presidente da Juuta Geral, e membro do Conse- 
lho do Distrieto. Nas comnissões de beneficeneia 
ou n'aquellas em que mais se exigem pronuncia- 
dos votos de patriotismo, o nome de Nicolau An- 
tonto Borges de Bettencourt não era nunca cs- 
quecido. Tambem fez parte da primeira Junta 
Administrativa das obras do Porto Artificial de 
Ponta Delgada. Foi admittido como irmão da 
Misericordia a 20 de março de 1523, onde pres- 
tou sempre poderosos serviços. Em 1828, sendo 
provedor interino, procedeu-se por sua iniciativa, 
å reforma do hospital, organisando-se o quadro 
dos facultativos, fazendo-se regulamentos para 
todos os serviços, e estabelecendo-se dietas e for- 
mularios de medicamentos. Até csta época tinham 
partido no hospital quantos medicos vinham a 
esta terra, e o serviço chimico cra prestado com 
a maior irregularidade. Em 1832, tambem por 
sua inieiativa, foi reformado todo o pessoal e ser- 
viço da egreja, que estava de fórma, que absor- 
via grande parte dos rendimentos da casa, sem 


| haver instituição alguma que assun o determi- 


nasse. Depois d'estas uteis reformas, teve parte 
importante na elaboração dos estatutos appro- 
vados em 183t, que vieram substituir o antigo 
compromisso, por onde se regulava a administra- 
ção da referida Misericordia. Muitas vezes foi 
presidente da commissão das novas obras que se 
emprehenderam em 1840, e constantemente vogal 
da mesma eommissão. À inunificencia regia quiz 
galardoar os serviços publieos de Borges de Bet- 
tencourt com distincções honorificas, porém elle, 
sempre fiel aos seus priucipios demoeraticos, re- 

eitou commendas e outros titulos nobiliarios. 
Qaando falleceu cin 1847 o barão das Larangei- 
ras, Manvel de Medeiros da Costa Canto e Al- 
buquerque, ehefe do partido setembrista em 
S. Miguel, foi confiada a chefia a Borges de 
Betteneourt. 

Bettencourt Accioli (José de Sá). Mincralo- 
gista. N. na villa de Caeté, da prov. de Minas 
Geraes, em 1752; fal. na referida villa em 1828 
Veiu educar-se a Portugal, matriculando-se na 
Universidade de Coimbra, oude seguiu o curso 
de seiencias uaturaes, de que tomou o grau de 
bacharel. Regressando à sua provincia, entregou- 
se a estudos mineralogicos eom applicação à iu- 
dustria. Entrou na conspiração mineira, o que lhe 
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valeu processo c prisão desde 1789 até 1792. Res- 
tituido à liberdade, voltou para nma fazenda sua, 


que cultivou com esmero, até que o governo em ` 


1795 o encarregou de dirigir a exploração de umas 
minas de salitre nos Montes-Altos. Essas minas 
não tardaram a ser abandonadas, por serem de 
muito dispendiosa exploração, e Bettencourt vol- 
tou de novo à vida particular. Quando rebentou 
o movimento revolucionario no Brasil, de que 
resultou a sua independencia, Bettencourt adhe- 
riu com enthusiasmo á causa de sen paiz, e como 
coroncl de milicias tomou a iniciativa da revo- 
lução na sua provincia. Escreveu: Memoria sobre 
a plantação dos algodões, e sua exploração; sobre 
a decadencia da lavoura de mandioca, no termo 
da villa de Camanui, comarca dos Ilhéus, governo 
da Bahia, apresentada e oferecida a sua alteza 
real o principe do Brasil, ete., Lisboa 1798; Ofi- 
ctos dirigidos ao governador da Bahia, no anno 
de 1797 a 1800, dando conta das suas commissões, 
diligencia do salitre e entrada para Montes-Áltos; 
Memoria sobre a viagem do terreno nitrozo (dos 
Montes-Altos da Bahia), 1800. j 
Bettencourt Athaide (Francisco Pereira Lo- 
pes de). Jurisconsulto na ilha de S. Miguel; de- 
putado em 1894, membro da Sociedade dos Ami- 
gos das Letras e Artes, instituida por Antonio 
Feliciano de Castilho, visconde de Castilho, a 9 
de setembro de 1848. Esta sociedade estabeleceu 
diversas escolas, que fôram regidas superiormen- 
te por Filippe do Quental, que foi depois lente 
de medicina na Universidade de Coimbra; Chris- 
tiano Frederico de Aragão Moraes, que se for- 
mou em direito, e morreu juiz da 2.º instancia; 
e Francisco de Bettencourt, a quem foi concedi- 
da uma medalha de ouro pelos serviços presta- 
dos gratuitamente áquella collectividade. O ulti- 
mo presidente d'esta sociedade foi o dr. Francisco 
Percira Lopes de Bettencourt Athaide. 
Bettencourt Lapa (João José de). Fidalgo 
cavalleiro da Casa Real, major de caçadores 5. 
N. em Lisboa a 10 de sctembro de 1834, onde 
tambem falleceu a 7 de agosto de 1883. Era filho 
do 1.º visconde de Villa Nova do Ourem, José 
Joaquim Januario Lapa, e da viscondessa sua 
mulher, D. Anna Margarida de Bettencourt, filha 
de Elesbão José da Silva Bettencourt, tenente- 
coronel e governador da fortaleza da Praia Ver- 
melha, do Rio de Janeiro. Tendo concluido o 
curso do Collegio Militar, assentou praça a 3 de 
agosto de 1850, e foi despachado alferes em 14 de 
novembro do referido anno, para servir no estado 
da Índia, sendo collocado no 1.º batalhão aquar- 
telado em Margão, c passando depois À guarda 
municipal de Pangim, ás ordens do coronel João 
Ferreira Mendes, estreou-se na campanha dos 
ranes de Satary, onde por varias vezes se distin- 
guiu pelo seu valor. Em julho de 1555 regressou 
à metropole, oficrecendo-se em 1860 para fazer 
parte da expedição a Angola. Organisada em 
Mafra a escola de tiro, foi João Lapa requisitado 
para ali, sendo mais tarde nomeado inspcetor do 
regimento de infantaria n.º 16. João Lapa foi 
promovido a tenente em 1862, a capitão cm 1869, 
a major em janciro de 1581 c collocado no bata- 
lhão de caçadores n.º 5. Em 22 de fevereiro de 
1870 foi nomeado ajudante de campo do general 
cominandante da 1.º brigada de infantaria. Casou 
a 10 de agosto de 1867 com D. Maria Adelaide 
Tallaya, filha de Joaquim Dias da Silva Tallaya, 
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gencral de divisão, ajudante honorario de el-rei, 
e comendador da ordem da Torre e Espada, e 
de sua mulher, D. Vicencia de Freitas. 

Bettencourt e Mello (Francisco de Paulu). 
Commendador da ordem de Christo, presidente 
da camara municipal da Graciosa, abastado 
proprietario, ete. ©’ natural d'esta ilha, e foi fi- 
lho de João Ignacio Medina, proprictario e alfe- 
res de milicias, e de D. Custodia Leonor. Dedi- 
cando-se com especial attenção ao fabrico do vi- 
nlio, é um dos mais abastados viticultores da ilha 
Graciosa que teem apresentado melhores typos 
de vinho, e já por duas vezes premiado com me- 
dalhas de honra. Bettencourt c Mello tem excr- 
cido os cargos de juiz substituto, vercador e pre- 
sidente da camara municipal, e de provedor da 
Misericordia. Depois da viagem de Suas Mages- 
tades aos Açõres cm 1901, sendo então presi- 
dente da camara munieipal, foi agraciado com a 
commenda da ordem de Christo, por decrcto de 
27 de julho de 1901. O sr. Bettenccurt e Mello, 
tem sempre auxiliado desde a sua fundação, O 
Graciosense, folha quinzenal que se publica na 
Graciosa, e tomou a si o encargo de a enviar à 
exposição que se realisou na ilha de 5. Miguel 
por oceasião da visita de Suas Magestades, con- 
seguindo que fôsse premiada com a medalha de 
prata. E' casado com a sr.* D. Praneisca Carlota 
de Mendonça, que já era viuva do advogado Cy- 
rino Vietor Silva, mãe do actual advogado, de 
egual nome. 

Bettencourt Raposo (Pedro Antonio de), Ci- 
rurgião-medico pela Escola Medieo-Cirurgica de 
Lisboa, de que é lente, completando o curso cm 
1876, vereador da camara municipal da mesma 
cidade, nomeado por eleição da classe inedica, 
fiscal medico do Monte-pio Geral, socio da So- 
ciedade das Sciencias Medicas, ete. N. a 14 de 
maio de 1853. Foi nomeado medico extraordina- 
rio do hospital de S. José em 17 de dezembro de 
1877, e passou, por troca com Francisco da Costa 
Felix, para o logar de cirurgião do banco em 27 
de janeiro de 1830. E’ cirurgião extraordinario 
desde 12 de fevereiro de 1885. Tem collaborado 
em diversos jornacs, com especialidade nos de 
medicina. Escreveu tambem, e publicou em Lis- 
boa o seguinte: O grande sympathico e a circu- 
lação, these inaugural, 1876: Estudos philosophi- 
cos e physiologicos sobre a vida, 1871; O somno, 
1880; Tentando as azas, livro de contos, 1558, 

Bettencourt Rodrigues (Antonio de). V. Ro- 
drigues (Antonio Bettencourt). 

Betul. Porto situado na toz do rio Sal, da pro 
vincia portugucza de Gôa (India portugueza) 

Betunes. Pov. na freg. de S. Clemente e conc. 
de Loulé, distr. de Faro. 

Beusdum. Aldcia pertencente à divisão de 
Uphy-Pahw, ao sul do rio Sandalcalo, no eonec- 
lho de Nagar-Avely, distr. de Damão, na India. 

Bexiga. Pov. na freg. de N. S.a da Conceição, 
de Paialvo, conc. de Thomar, distr. de Santarem. 

| Casal na freg. de S. Salvador, cone. e distr. de 
Santarem. || Quinta na freg. de N. S.* da Expe- 
ctação, de Samaiões, cone. de Chaves, distr. de 
Villa Real. i| Quinta na freg. da Sé, conc. e distr. 
de Evora. 

Bexigo. Logar na freg. de S. Martino, de 
Sequeiró, conc. de Santo Thyrso, distr. do Porto. 

Bexinhelra. Logar na freg. de S. Thiago, de 
Alvaro, cone. de Oleiros, distr. de Castello Branco. 
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zelga. Pov. na freg. de Santa Cruz, da 
da Beira Alta, cone. de Penedono, com. de 
a, distr. de Vizcu, bispado de Lamego; 747 
“hab. e 188 fog. Tem caixa do correio, e esc. do 
sexo masc. À pov. dista 7 k. da séde do conce. e 
“está situada no plató d'um pequeno monte. Foi 
“antigamente da comarca de Pinhel, e era annexa 
à freg. de S. Miguel das Antas, que apresentava 
“aqui o cura, que era annual. À terra é fertil, so- 
pretudo em linho. Tendo sido annexada ao conc. 
de Méda, distr. da Guarda, por decreto de 7 de 
setembro de 1895 que supprimiu o de Penedono, 
passou para o de Sernancelhe, por lei de 21 de 
maio de 1896, voltando novamente para Pene- 
dono, por ter sido restaurado, pelo decreto de 13 
de janeiro de 1898. Bezelga pertence à 2.º div. 
mil. e ao distr. de recrutamento e reserva n.º 9, 
com a séde em Lamego. || Pov. na freg. de S. Sil- 
vestre, da prov. da Estremadura, conc. e com. de 
Thomar, distr. de Santarem, patriarc. de Lisboa; 
1:106 hab. c 213 fog. A povoação dista 6 k. da 
séde do conc. e está situada em montes c val- 
les; é muito antiga, pelo menos do tempo dos ro- 
manos, que lhe chamavam Bezulce. Era da corôa. 
O rei, como grão-mestre da ordem de Christo, 
apresentava o vigario, que era collado, e tinha 
de renda 120 alqueires de trigo, 60 de cevada, 
3 cantaros de azeite, 26 almudes de vinho e 
105000 réis em dinheiro, pela obrigação de en- 
sinar à doutrina christã, e outros 1035000 réis 
pelos sermões da quaresma e para cêra. Cria-se 
em Bezelga bastante gado, grosso e miudo. À 
pov. pertence à 5.º div. mil. e ao distr. de recru- 
tamento e reserva n.º 15, com a séde em Tho- 
mar. || Rio na prov. da Estremadura. Nasce pro- 
ximo de Villa Nova de Ourem, atravessa sob 
ponte a linha ferrea do norte, e depois de passar 
pela freg. de Bezelga, que lhe dá o nome, vae 
desaguar no rio Nabão, depois d'um curso de 20 
k., entre Asseiceira e Thomar, no sitio da Guer- 
reira. || Quinta na freg. de Santa Maria Magda- 
lena, de Cem Soldos, conc. de Thomar, distr. de 
Santarem. || Quinta na freg. de S. Pedro, de Pal- 
mella, conc. de Setubal, distr. de Lishoa. 

Bezelga de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções na freg. de N. S. da Purificação, de Assen- 
tiz, conc. de Torres Novas, distr. de Santarem. 

Bezerra. Appellido nobre em Portugal. Gon- 
Eos Bezerra e seu irmão Soeiro Gonçalves 
bezerra, que passaram de Castella a Portngal 
em tempo d'el-rei D. Sancho 11, fôram os primci- 
ros que o adoptaram. O seu brazão acha-se in- 
completo: em campo verde duas bezerras de ouro 
passantes em pala com as caudas sobre os lombos. 
Timbre, uma das bezerras. 

Bezerra (D. Agostinho). Prégador brazileiro. 
N. na Bahia em 1610; ignora-se a data do falle- 
cimento. Dedicando-se á vida ecclesiastica, foi 
tido por bom theologo e bom philosopho, distin- 
guindo-se principalmente como prégador. Foi bis- 
po de Ceuta, e depois bispo de Angra. 

Bezerra (Luiz Barbalho). Governador do Rio 
de Janeiro. Nasceu nos fins do seculo xvi cm 
Pernambuco, e fal. no Rio de Janeiro a 15 de 
abril de 1644. Aos 14 annos assentou praça. 
Quando os hollandezes tomaram Pernambuco, réu- 
nin toda a gente de que pôde dispôr, e foi apre- 
sentar-se a Mathias d'Albuquerque, o qual ten- 
do-se visto obrigado a abandonar a cidade, im- 
provisara nma fortaleza no Arraial do Bom Je- 
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sus, onde por muito tempo prolongou a resistencia. 
Mathias d'Albnquerque só cedeu œ capitania 
palmo a palmo, e um dos vultos que mais se dis- 
tinguiu n'essa guerra, foi Lniz Barbalho Bezerra. 
Em 1635, Mathias d'Albuquerque, obrigado à 
abandonar a capitania de Pernambuco, retirou- 
se f'para as Alagôas, mas Luiz Bezerra ainda 
sustentou a resistencia dentro da fortaleza da 
Nazareth, que commandou juntamente com Paulo 
Correia da Gama. Depois de 4 mezes de cerco, 
rendidos pela fome, e sabendo que estavam com- 


| pletamente isolados no meio d'uma provincia toda 


occupada pelos hollandezes, resignaram-sc a ca- 
pitular hovrosamente no dia 2 de julho do refe- 
rido anno de 1635. Barbalho Bezerra sendo feito 
prisionciro com toda a sua familia, foi remettilo 
para a Hollanda, d'onde conseguiu fugir, passando 
então a Hespanha, c d'ali a Lisboa. N'esta cidade 
equipou um terço apenas de 250 homens, com os 
quaes partiu para o Brazil a 16 de agosto de 
1637. Preoccupava-o muito a idta de terem ficado 
em Pernambuco sua mulher e scus filhos, que 
Mauricio de Nassau lhe mandou entregar. Mais 
tarde, tendo embarcado na esquadra do conde 
da Torre com uns mil soldados, sobrevicram tem- 
pestades, e Barbalho Bezerra desembarcou cutão 
no Rio (Grande do Norte, onde por toda a parte 
predominavam os hollandezes. A sua posição era 
dificilima, porque tinha de atravessar tres capi- 
tanias para poder chegar a territorio amigo. Não 
se preoccupando com estc revez e decidido a em- 
pregar os maximos esforços para sair do peri- 
go em que o acaso o mettera, emprehendeu a 
marcha, evitando quanto possivel encontrar-se 
com as tropas hollandezas. Internando-se nas 
florestas, foi avançando, recebendo pelo caminho 
as provisões que podia arranjar, até que teve de 
bater-se na Guyanna com uma força de 530 hol- 
landezes. Apezar do cansaço de tão difhcil tra- 
vessia c dos fpoucos meios de defeza, venceu o 
inimigo, e atravessando, depois de renhida lueta, 
o rio de S. Francisco, conseguiu chegar a terri- 
torio portuguez, terminando tambem ahi a per- 
seguição hollandeza. Este heroico feito d'armas 
ai os proprios hol!andezes o celebraram. Barba- 
lho Bezerra foi um dos tres governadores interi- 
nos do Brazil, que deviam tomar conta d'aquella 
colonia por ordem de D. João IV, se o marquez 
de Montalvão não quizesse reconhecer a revolu- 
ção de 1640. Porém o marquez apressára-se a re- 
conhecel-a; comtudo os tres governadores o de- 
pozeram assenhoreando-se da administração. Por 
esse motivo, Barbalho Bezerra vein preso para 
Lisboa, mas reconhecendo-se que elle andara de 
boa fé, porque julgara cumprir apenas as ins- 
trucções de um padre jesuita, que fôra encarre- 
gado por D. João IV dc as levar ao Brasil, e que 
se aprovcitara para revolver muito à sua vontade 
a administração brasileira, voltou ao Irasil com 
a nomeação de governador do Rio de Janeiro, 
cargo que cstava exerecado quando falleceu. 
Bezerra (Manuel Gomes de Lima). Primeira- 
mente cirurgião, e depois formado em medicina, 
exercendo elinica por muitos annos na cidade do 
Porto, até 4 data do seu fallecimento. N. em Ar- 
cozello, termo da villa de Ponte do Lima, a 1 de 
janeiro de 1727, fal. no Porto em 1806. Era filho 
de João Gomes de Lima e de sua mulher, Rosa 
da Silva Bezerra. Foi socio fundador e secretario 
de duas academias cirurgicas, que se estabele- 
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ceram no meado do seeulo xvit, mas que poueo 
tempo duraram, socio correspondente da Arade- 
mia Real das Scieneias de Lisboa e de algumas 
sociedades seientificas estrangeiras. Os estatutos 
d'nma das soeiedades ou academias que fundou 
no Porto, a Academia real eirurgica portuense, 
acham-se publicados no Jornal da Sociedade das 
Scieneias Medicas de Lisboa, tomo m, a pag.211, 
e tomo xxx1, pag. 6t. Escreveu: Heceptuario Lu- 
situno chymico-pharmaceutico, medico-cirurgico, 
ou formulario de ensinar a receitar em todas as 
enfermidades que assaltam ao corpo humano, ete., 
tomo 1, A B C, Lisboa, 1749; este livro é dedi- 
cado pelo autor a Carlos Alvaro Brandão Godi- 
ulo Pereira Perestrello e Azevedo, euja larga 
genealogia se desenvolve na extensa dedieato- 
ria; Reflexões criticas sobre os eseriplores cirur- 
gicos de Portugal, 1752; não deelara a loealidade, 
mas parece ter sido publicada fóra do reino; Pra- 
ticante do hospital conveucido, ou dialogo etrurgico 
sobre a inflammação, fundado na theoria de Boer- 
rhave, impresso em 1756; foi reproduzida esta 
obra no Correio Medico, annos 12.º e 13.º; Zodia- 
co-Lusitano delphico, Porto, sem data; é uma 
Oração academiea ; havendo além d'esta mais al- 
gumas que o antor recitara na Real Aeademia 
Cirurgica Portuense, as quaes se imprimiram 
desde 1760 até 1765; Diario universal de Medi- 
cina, Cirurgia e Pharmacia, que contém os traba- 
lhos dos academicos das duas Academias, Medica 
e Cirurgica, do Porto, Porto, 1764; houve 2. 
cdicio em Lisboa, 1772; Memorias chronologicas 
e criticas para a historia da Cirurgia moderna, 
ou noticia dos principaes progressos, revoluções e 
descobrimentos, seitas, privilegios, academias, obras 
impressas e varões famosos da Cirurgia, desde a 
conquista de Constantinopla pelos turcos, até o 
tenpo presente, Porto, 1462; a paginas 11 e se- 
guintes vem transcripto o Negimento dado por 
D. Aflonso V ao cirurgião-mor do reiuo, passado 
a favor de mestre Gil em 25 de outubro de 1448; 
Memorias chrouologicas e criticas para « historia 
du cirurgia, ou noticia da origem, principios, prin- 
cipaes progressos, revoluções, descobrimentos, sei- 
tas, privilegios, acudemias, obras impressas, e va- 
rões famosos da cirurgia desde o principio do 
mundo até o presente, Lisboa, 1779; os Estrangei- 
ros no Lima, ou conversações eruditas sobre varios 
pontos de hisloria natural, ecclesiastica, civil, lit- 
teraria, genealogia, antiguidades, geographia, agri- 
enttura, commercio, artes e sciencias; com uma 
descripção de todas as villas, freguezias e logares 
notaveis da ribeira Lima, suas produções, indus- 
tria, fabricas, e edificios, ete., tomo 1, Coimbra, 


1785; tomo 1n, 1791; Oração inaugural com que se | 


abriu a conferencia publica da real academia ci- 
rurgica do Porto em dia de S. Sebastião do anno 
de 1701, sendo seu presidente Antonio de Soares 
Brandão, etc., composta e recitada pelo Director 
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zia de Santa Maria e cone. de Odemira, distr 
de Beja. 

Bezerra de Lima (João Autonio). Bacharel 
em direito civil pela Universidade de Coimbra, 
formado em 1768, e habilitado para os logares da 
magistratura, mediante a leitura do extincto tri- 
bunal do desembargo do Paço ; professor de grain- 
matiea latina na Universidade, e depois professor 
de rethorica na mesma, nomeado cin 1764, ete. N. 
em Ponte do Lima, freguezia de Arcozello, a 18 
de setembro de 1737, fal. em Coimbra a 2 de agos- 
to dé 1812. Era filho de Joño Gomes de Lima e 
de sua mulher, Rosa da Silva Bezerra, irmão de 
Manuel Gomes de Lima Bezerra (v. artigo ante- 
rior). Estudou no Porto, e estava já prompto pa- 
ra ser elerigo da Divina Provideneia, quaudo se 
den o terremoto de 1755, e não pôde coutinuar os 
estudos religiosos. Em 1759 foi vomead)» lente de 
grammatica latina na Universidade de Coimbra, 
e em 17%6t professor de eloquencia. Quando em 
1772 se realisou a reforma da reterida Universi 


| dade, foi destinado para erear a cadeira de his- 


toria e antiguidades, que regeu eom toda a coni- 
peteneia, até que por fim se jubilon. Escreveu : 
Elogio do P. D. Luiz Caetano de Lima, clerigo 
regular, ete., Lisboa, 1759; Declamação sagrada 
na ruina de Lisboa, causada pelo terremoto do pri- 
meiro de Novembro de 1755, e pelo iucendio que se 
lhe seguiu; dedicada ao M. R. P. D. Antonio Cue- 
tano de Sousa, Lisboa, 1757; Resposta ao sabio 
autor da «Gazeta Litteraria», sobre o extracto da 
Oração inaugural, com que se abriu a conferenetu 
publica da Real Academia de Cirurgia do Porto, 
em duas cartas, a primeira de João Antonio De- 
zerra de Lima, e a segunda de Manuel Gomes de 
Lina, Lisboa, 1762; Discurso sobre o uso du eri- 
tica; recitado no Real Cullegio das Artes da Uni- 
versidade de Coimbra, Coimbra, 1778; Quatro 
odes de João sintonio Bezerra de Lima, Coim- 
bra, 1773. 

Bezerra de Menezes (P. Manel Jucome). 
Presbytero secular, natural de Peruambueo, que 
florescen no seculo xvnr e principios do x1x. Sú- 
mente se sabe à sen respeito, que escreveu a se- 


' guinte obra: A Gratidão Pernambucana ao sen 


da mesma academia, Manuel Gomes de Lima, Ci- | 


rurgião da Familia, e casa do Hey Nosso Senhor, 
Juiz Delegado do Cirargião-mor do Heyno, no 
Porto, Socio da Sociedade Real das Siencias de 
Sevilla, e da Academia Mcdica de Madrid, 
Porto, 1761. 

Bezerra. Pov. na freg. de S. Thomé, de Cor- 
relhã, cone. de lonte do Lima, distr. de Vianna 
do Castello. || Povoação na freguezia de S. Se- 
bastião, de Serro Ventoso, concelho de Porto 
de Moz, districto de Leiria. | Logar na fregne- 


bemfeitor o ex™° e revmo sr. 7). José Joaquim de 
Cunha de Azeredo Coutinho, bispo de Elvas, em 
outro tempo de Pernambuco, eleita de Bragança e 
Miranda, ete. O. D. C. os socios da Academia 
Pervambucana, e os alumnos do Seminario Olin- 
deuse, Lisboa, 1808. 

Bezerra de Seixas (João Paulo). Ministro 
de estado, formado em direito pela Universidade 
de Coimbra, ete. N. a 27 de maio de 1756, fal. 
no Rio de Janeiro a 2º de novembro de 1517. 
Segniu a carreira da magistratura. e em 1790 foi 
nomeado ouvidor da comarea de Villa Ricca, na 
provineia de Minas Geraes, logar de que tomon 
posse uo dia 18 de outubro do referido auno, e 
em que suecedeu a Thomaz Antonio Gonzaga, o 
autor da Marilia de Dirceu. Depois, em 1801, 
foi indigitado para representar Portugal na Re- 
publiea dos Estados Uuidos, e no anno seguinte 
passou com egual cneargo, para a republica ba- 
tava, residindo em Haya 7 annos, desde 1802 até 
1809, e representando por conseguinte Portugal, 
primeiro na repnbliea batava, e depois juuto do 
vei da Hollauda, Lniz Bonaparte, até que, sup: 
primido o reino da Iollanda por Napoleão, é 
tendo sido antes d'isso quebradas as relações en- 
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e à França e Portugal, João Paulo Bezerra foi 
nomeado ministro plenipotenciario junto do im- 
gerador da Russia, Alexandre I, logar que deixou 
“em setembro de 1812, partindo então para o Rio 
de Janeiro. Quando falleccu, em 1817, o conde 
Barea, Antonio de Araujo e Azevedo, primeiro 
ministro de D. João VI, este monarcha formou 


novo ministerio, que ficou assim composto: reino, | 


Thomaz Antonio de Villa Nova Portugal; mari- 
nha, o conde dos Arcos; guerra e negocios es- 
trangeiros, o conde de Palmella ; e o da fazenda, 
João Paulo Bezerra de Seixas, que recebeu eon- 
junetamente a nomeação de presideirte do Real 
Erario. Como o conde de Palmella estava na Eu- 
ropa, João Paulo Bezerra ficou encarregado de 


gerir interinamente as pastas da guerra e dos | 


negocios estrangeiros, porém, pouco tempo pôde 
desempenhar esse pesado cucargo, porque a morte 
o surprehendeu. Passava por homem muito ins- 
truido, e dado á litteratura. 

Bezerral. Pov. na freg. de S. Pedro, de Ser- 
zedello, cone. de Povoa de Lanhoso, distr. de 
Braga. || Pov. na freg. de S. Pedro, de Villar de 
Ferreiros, cone. de Mondim de Basto, distr. de 
Villa Real. || Quinta na freg. de S. Lourenço, de 
Lousa, cone da Torre de Moncorvo, distrieto de 
Bragança. 

Bezerras (Casal das). Na freg. do Espirito 
Santo, de Valle de Cavallos, cone. da Chamusca, 
distr. de Santarem. 

Bezerreira. Pov. na freg. de S. Pedro, de 
Varziellas, cone. de Oliveira de Frades, distr. de 
Vizeu. 

Bezerrim. Logar na freg. de N. 8.º da Enear- 
nação, de Moz, cone. da Torre de Moncorvo, distr. 
de Bragança. 

Bezerrins. Pov. na freg. de S. Pedro e cone. 
da Certã, distr, de Castello Branco. 

Bezerro. Appellido nobre em Portugal. Já em 
tempo d'el- rei D. Saneho II principiou a ser usado, 
sem que se saiba por quem. V. Bezerra. 

Bezerro. Herdade e monte na freg. de N. S. 
das Reliquias, cone. de Odemira, distr. de Beja. 

Biancardi (Theodoro José). Escriptor politico. 
Nasecu em Lisboa no anno de 1777, morreu no 
Brasil em 185t ou 1855. Escreveu e publicou cm 
Lisboa, no anno de 1508, a seguiute obra : Suc- 
cessos do Alemtejo. E' um resumo historico das 
oeeorrencias n'aquella proviucia por occasião da 
restauração do reino e expulsão do exereito fran- 
cez no referido anno. Esta obra provocou a res- 


posta do general hespanhol D. João Carrafia, | 


porque em 1811 apparecen em Lisboa um novo 


opusculo de Theodoro Biancardi, intitulado : Kes- | 


posta ao Manifesto que fez imprimir em Calix o 
tenente general D. João Carrafa contra a obra in- 
titulada «Successos do Alemtejo». Biancardi tam- 
bem publicou em Lisboa uma folha politica, Se- 
manario lusitano, que eomeçou a sair em 1809 e 
terminou em 1812, sendo então substituido pelo 
Mercurio lusitano, saiudo o primeiro numero eom 
este titulo em setembro de 1812, e acabando, 
logo depois de eoneluida a paz geral. A collec- 
ção d'estes joruaes fórmam 5 tomos. Esereveu 
egualmente: Cartas americanas, publicadas por 
Theodoro José Biancardi, Lisboa, 1809. No anno 
de 1816 partiu para o Irasil, deixando-se ficar 
ao serviço d'aquelle imperio depois da indepen- 


deneia, e onde, segundo parece, exereeu alguns | 


cargos importantes. 
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Bianga. Rio da Africa Oceidental, afluente 
de S. Domingos, e que corre a léste da nossa 
praça de Cacheu; está situado entre esta villa e 
a ponte de Mata de Putama. E’ navegavel para 
pequenos navics que vão ali carregar eêra e 
marfim. 

Bias do Norte. Pov. na freg. de N. S. da 
Graça, de Monearapacho, cone. de Olhão, distr. 
de Faro. 

Bias do Sul, Pov. na freg. de N. S+ do Carmo, 
de Fuzeta, cone. de Olhão, distr. de Faro. 

Bibi. Pequena povoação situada na margem 
direita do rio Congo ou Zaire, no territorio de 
Benda, Africa Oeeidental. 

Bibico, Pov. no reino de Bibissuço, na ilha de 
Timor. Dista 10 k. da capital. 

Bibiena (João Carlus). Architeeto italiano, 
que se naturalisou portuguez. Volkmar, na sua 
Collecção de Memorias, a pag. 189 e 190, diz que 
Bibiena veiu servir no theatro d'el-rei D. José I 
pelos annos de 1753, e que vieram com elle o 
Marcos, muito habil nas figuras pintadas a tem 
pera; e o Paulo famoso nas batalhas e paizes 
João Berardi, que já cá estava, tambem pinton 
uma gruta no theatro regio, e ficou depois pin- 
tando as paizagens, quando Paulo se retirou. 
Emquanto se preparava o grandioso theatro que 
fez João Carlos Bibiena, arranjou elle mn thea- 
trinho na Casa da Índia, onde em 1753 se repre- 
sentou o Heroe chinez. No theatro grande fez-se, 
com magnificeneia verdadeiramente real, Pito e 
Olympiada, Alexandre e Artaxerxes. Os secnarios 
eram os mais soberbos, e os livretes, que eram 
grandes, tinham as scenas estampadas abertas a 
agna forte por João Berardi. Este edificio quei- 
mo-use no geral incendio seguido ao terremoto 
de 1755, e Bibiena, logo depois d'aquella eatas- 
trophe, fez a eapella real e paço d'Ajuda, tudo 
abarraeado. O riseo para a egreja da Memoria 
tambein foi scu (V. Ajuda), porém o final da obra, 
feito depois da sua morte, não correspondeu ao 
priueipio. Deu o desenho para os tlicatros de 
Salvaterra e de Ajuda. Por earta de 23 de se- 
tembro de 1760 foi momeado arehiteeto supra- 
nnmerario das obras dos paços e quintas reacs, 
com o ordenado de 4255000 réis annuaes; pouco 
tempo, porém, se gozou d'esta nomeação, porque 
a morte o surprelendeu aiuda n'esse anuo, fican- 
do a substituil-o interinamente Ignacio d'Oli- 
veira, sendo depo's noincado para aquelle logar, 
em 20 de janeiro de 1761, Elias Sebastião Pope. 

Bibiluto. Reino na parte portugueza da ilha 
de Timor, na Oceauia. Situado na costa N e re- 
giño dos Bellos. Pop. 2:500 almas, sendo 300 
cliristãos. 

Bibircellos. Pov. na freg. de Santa Maria, 
de Ferreiros, cone. de Amares, distr. de Braga. 

Bibissuço. Reino na parte portugueza da ilha 
de Timor, na Oceania. Pop. 6:000 almas, sendo 
800 clristãos. Fórma um só reino com o de 
Claco. 

Biblia. Assim se chama å Eseriptura Sagrada, 
comprehendendo o Antigo Testamento, desde o 
principio do mundo até à vida de Christo, e o 
Novo Testamento, depois d'essa epoca. Ha mui- 
tas e diversas tradueções, que remontam à mais 
alta antiguidade, econheeendo-se, porém, o lo- 
gar da impressão e a data sómente desde que 
Guttenberg inventou a imprensa em Mogun- 
cia; até então existiam em manuseripto sem de- 
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signação alguma. Em portuguez tambem se con- 
tan numerosas tradneções, sendo mnito conhe- 
cidas as de Antonio Pereira Figneiredo, João 
Ferrcira A. de Almeida, Francisco de Jesus Ma- 
ria Sarmento, Gonçalo Garcia de Santa Maria, 
Francisco Recreio, etc. Ha poucos annos ainda 
se publicaram no Porto duas edições, sendo nma 
da Biblia Popular Ilustrada, em 2 volumes, e 
utra da Biblia Sagrada Ilustrada, em 3 volu- 
mes. Na Bibliotheca Nacional de Lisboa existe 
nm magnifico exemplar da biblia de Guttenberg, 
obra preciosa, uma das maiores riquezas e rari- 
dades que possue a bibliotheca. À descoberta da 
imprensa e os estudos de Guttenberg fôram de- 
vidos a nm sonho, segundo se lê no frontispicio 
da biblia a que nos referimos (Y. Imprensa). Os 
primeiros livros impressos teem a data de 1457; 
não sc sabe com certeza qual foi a primeira obra 
que se imprimiu, mas, pelo espirito religioso que 
n'esta invenção guiou Guttenberg, considera-se 
que fóssem os Psalmos e a Biblia. De todas as 
biblias latinas em folio, do seculo xv, sem data, 
paginação, e com todos os indicios, que caracte- 
risam os primeiros livros que se imprimiram, só 
uma d'ellas se julga ter sido impressa pelo pro- 
prio inventor cm Moguncia, nos annos de 1450 a 
1455. O exemplar em hebraico com illuminuras, 
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que tem capa de vellndo vermelho com fechos de 
prata moldada, formato oitavo pequeno, letra 
miuda, duas columnas, tendo o frontispicio ac- 
crescentado no scenlo xvi, a claro escuro. Foi 
muito admirada por Carlos Alberto, rei da Sar- 
denha, quando esteve no Porto, onde falleceu 
em 1849, segundo tradição conservada na biblio- 
theca. O real hospede cscreveu por sua propria 
mão n'um papelinho, que depois foi collocado no 
interior da pasta do começo, o seguinte: Scculi 
xin, remarquable par la beauté du parchemin; esta 
nota, do mesmo monarcha, tambem se lê n'outra 
Biblia, copia nitidissima do seculo xv, egnalmen- 
te em dnas columnas e letra innito pequena, que 





tem capa de marroquim. No archivo da Torre do 
Tombo guardam-se os preciosissimos volumes 
mannscriptos e iluminados da celebre bibla, 
que pertencen ao convento dos Jeronymos, em 
Belem. V. Jeronymos (Biblia dos). 
Bibliographia. 1 o conhecimento e a des- 





que possue a Bibliotheca Nacional de Lisboa, | 


foi comprado em 1805, por 8008000 réis pelo con- 
de de Linhares á casa de Borel & C.*, mercado- 
res de livros n'esta capital e está hoje avalia- 


do em 9:0005000 réis. Não consta dos registos da | 
bibliotheca a quem pertencen este exemplar, | 


mas afiança-se que o pae dos referidos mercado- 


res de livros o comprára em Paris, logo depois | 


da extineção dos conventos em França. A enca- 
dernação é de moscovia, e em dois volunes de 
folio magno, com caracteres gothicos. Os dois 
volumes conteem 641 folhas, com duas columnas, 
altura de cada uma 29 centimetros, largura 89 
inillimetros. Cada pagina tem 42 linhas. Os titu- 
los dos capitulos e as letras iniciaes são feitos a 
pincel, com tinta encarnada e azul; as letras do 
começo de cada livro são floreadas toscamente. 
O papcl é excellente, e tem quasi o corpo e a 
consistencia do pergaminho. Este exemplar pos- 
sue a singularidade de não conferir em numero 
de linhas, nem nas primeiras oito paginas, 
com nenhum dos das bibliothecas da Europa, 
descriptos por varios bibliographos, singulari- 
dade que se não sabe explicar. Descontando se 
as tyes primeiras linhas, porque não são impres- 
sas, mas feitas à mão com tinta encarnada, ficam 
39 linhas na primeira coinmna, mas a segunda 
tem as 42 impressas Esta biblia tambem se im- 
primiu em pergaminho. |” um monumento pri- 
mitivo da arte typographica, que parcec ter le- 
vado cinco annos a imprimir-se. Na Bibliotheca 
da Universidade de Coimbra tambem existe uma 
Biblia hebraica, que é um precioso manuscripto. 
Vem descripto no Archivo Bibliographico da re- 
ferida Bibliotheca, de janciro e fevereiro de 
1903. Ignora-se a procedencia d'este codice e a 
maneira como foi adquirido, faltando assim nm 
valioso elemento para a sna historia. [gnora-se o 
nome do artista que o execntou, c a cpoea em que 
foi, apenas se sube qne um sen possuidor se cha- 
mava Samnel da Costa, e era juden portuguez. 
No Catalogo dos mannscriptos da Bibliotheca 
Publica do Porto encontra-se uma Biblia Sacra, 
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cripção dos livros. Para ser exereida com crite- 
rio e consciencia, são precisos conhecimentos es- 
peciaes que habilitem o bibliographo a apreciar 
tambem os antores das differentes obras, para es- 
tabelecer nma seleccão, sem a qual os trabalhos 
mais perfeitos poderiam confundir-se com os me- 
diocres. Considerada assim, a bibliographia é 
uma scicucia tão vasta, como o pódem ser a bo- 
tanica, a physica, ete. O primeiro tratado de bi- 
bliographia qne se pnblicou, foi nma obra do pa- 
dre Labbé, jesnita, chamada: Bibliotheca biblio- 
thecarum. Em 1495, já Aldo Manncio apresentara 
o sen catalogo nniversal, em que os conhecimen- 
tos humanos sc dividem em cinco seeções: gram- 
matica, poesia, logica, philosophia e religião. No 
seculo passado, a bibliographia foi cultivada com 


| mais esmero. Nos paizes estrangeiros tem-se pu- 





blicado importantes obras sobre este assumpto, 
devendo citar-se como o mais notavel dos traba- 
lhos d'este gencro a Bibliotheca bibliographica, 
pelo allemão Petzhold, publicada em 1866, Em 
Portugal ha importantes trabalhos bibliographi- 
cos: Bibliographia historica portugueza, por Jorge 
Cesar Piganiére; Bibliographia da imprensa da 
Universidade de Coimbra; Bibliotheca Lusitana, 
por Diogo Barbosa Machado; Diccionario biblio- 
graphico, por Innocencio da Silva, continuado 
pelo sr. Brito Aranha; Bibliographia camoneana, 
e outras, pelo sr. dr. Theophilo Braga: Boletim 
da bibliographia portugueza, por Graça Barreto e 
Annibal Fernandes Thomaz, etc. 3 
Bibliographo. Dá-se este nome, não só a 
quem é versado na sciencia dos livros, das edi- 
ções e escreve sobre este assumpto, como à pes- 
soa que organisa catalogos, indices ou repertorios 
cm que se annotam as publicações feitas. Em 
Portugal, temos conhecimento de muitos biblio- 
graphos e bibliophilos, dos quaes citaremos cutre 
os primeiros: Barbosa Machado, Soares de Bri- 
to, Costa e Silva, Innocencio da Silva, Brito 
Aranha, Ernesto do Canto, Joaquim de Vascon- 
cellos, Camillo Bernardes Branco e outros ern- 
ditos, que se dedicaram a este genero de estudos. 
Dos bibliophilos são dignos de nota o conde de 
Villar Maior e os marqnezes de Alegrete, o 1.º 
marquez de Niza, D. Vasco Luiz da Gama, que 
tinha pelos livros a maior predilecção, e que 
| para os adquirir empregava toda a diligencia, 
| consegnindo obter mma livraria importantíssima, 
| em que se encontravam muitas obras raras. Nas 
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rtas que de Madrid dirigia a D. Vicente No- 
ucira, dava-lhe noticia dos livros raros que con- 
“seguia obter. Essas suas cartas fôram publicadas 
pelo sr. Ramos Coelho no opusculo O Primeiro 
“Marquez de Niza, Lisboa, 1903. Além do marquez 
de Niza, contam-se ainda muitos e notaveis col- 
leccionadores de livros entre os quacs especiali- 
saremos o conde de Penaguião, João Rodrigues 
de Sá e Menezes; de Athouguia, D. Jeronymo de 
Athaide; o dos Arcos, D. Thomaz de Noronha; o 
marquez d'Aguiar, D, Affonso de Portugal, e seus 
filhos D. Luiz e D. Migucl de Portugal, que fô- 
ram os 5.º e 6.º condes de Vimioso; D. Rodrigo 
de Menezes, filho dos 2.º condes de Cantanhede; 
João Nunes da Cunha, gentil-homem da camara 
do principe D. Theodosio, filhod'el-rei D. João LV, 
D. João da Costa, depois conde de Soure; D. An-. 
tonio de Menezes, Ruy de Moura Telles, Ruy 
Lourenço de Tavora, o 2.º visconde de Balsemào, 
o bispo D. João de Magalhães Avellar, D. Fr. 
Mauucl do Cenaculo, e outros. O principe D. Theo- 
dosio era tambem um graude amador de livros. 
Entre os bibliographos modernos tem um um dos 
primeiros logares o sr. dr. Theophilo Braga; c a 
outros sabios autores contemporaneos se devem 
varias bibliographias, que vio iudicadas nos res- 
pectivos assumptos, e as quaes lhes outhorgam 
com justiça o titulo de bibliographo. Quanto aos 
bibliophilos modernos é difficil citar nomes. En- 
tre os já fallecidos occorrem-nos os do conde de 
Azevedo, Fernando Palha, Nepomuceno, Pereira 
Mecrcllo, Silva Tullio, cte. Entre os vivos os srs. 
drs. Carvalho Monteiro, Xavier da Cunha c 
Rodrigo Velloso; Joaquim de Araujo, Portugal 
de Faria, cte. 

Bibliologia. Parte theorica da bibliographia, 
a que trata das regras e termos d'esta sciencia, 
scrvindo-lhe de prelimiuar. Em Portugal a bi- 
bliologia faz parte do curso de bibliothecario-ar- 
chivista, professado parte na Bibliotheca Nacio- 
nal e parte no Archivo da Torre do Tombo. 
Corre impresso o Summario das Lições de Bi- 
bliologia compiladas pelo respectivo professor sr. 
José Antonio Moniz. Esta cadeira de bibliologia 
foi creada pelo decreto de 29 de dezembro de 
1887, como complemento do curso de bibliothe- 
cario-archivista. À idéa que influiu para a insti- 
tuição d'esta aula foi de que a disciplina pro- 
fessada tivesse por fim habilitar, com a theoria 
reunida á pratica, os futuros empregados espe- 
ciaes das bibliothecas ce archivos, iuiciando-os 
nos ramos mais elementares da sciencia dos bi- 
bliothecarios. O estudo d'este curso está dividido 
em cinco partes ou capitulos geraes, tendo por 
fim: 1.º A escripta; breves noções geraes da his- 
toria da escripta, desde os tempos mais remotos, 
c do material empregado na sua execução; 2.º O 
livro e suas origens; manuscriptos e sua orna- 
mentação; 3.º Transição da escripta manual para 
a imprensa; typographia; ornamentação do livro 
impresso; estampas; mappas; encadernação; 4. 
Historia das bibliothecas e do commercio de li- 
vros; ð." Administração de bibliothecas; bibliothe- 
conomia, conservação e catalogação; legislação 
especial. No fim do opusculo do sr. José Antonio 
Moniz, a que nos referimos, vem uma extensa bi- 
bliographia, tanto de livros portuguezes como 
estrangeiros, sobre este assumpto. 

Bibliophilo. Amador ou collecionador de li- 
vros. V. Bibliographo. 
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Bibliotheca. Collceção de livros postos em 
ordem e devidamente classificados. As bibliothe- 
cas já eram conhecidas muito antes da invenção 
da imprensa. No antigo Oriente existiam, tendo 
um caracter mais ou menos religioso, como q dc- 
monstra a circumstancia de serem installadas nos 
templos. Segundo alguns historiadores, a primeira 
bibliotheca, de que ha memoria, foi organisada 
em Memphis pelo rei Osymandias, 2:000 annos 
antes da vinda de Christo. N'esta bibliotheca 
guardava-se uma preciosa colleeção de manuscri- 
ptos em samaritano, antigo hebraico. Na porta 
d'esta casa lia-se: Remedio da Alma. As bibliothe- 
cas começaram a desenvolver-se em Roma, na 
Grecia, e fôóram-se estendendo por todo o mundo. 
Em Portugal, parece que a primeira bibliotheca, 
que se organisou, foi a d'el-vei D. João I, que 
seu filho D. Duarte augmentou com muitos livros 
comprados fóra do reino por alto preço. Esta bi- 
bliotheca comprehendia ao todo 82 obras diver- 
sas e preciosissimas, algumas das quaes sc cn- 
contram hoje em varias bibliothecas, achando-se 
na do Porto o celebre Livro da Côrte imperial (V. 
Bibliotheca Publica do Porto). O catalogo da li- 
vraria de D. Duarte vem publicado nas Pro- 
vas da historia genealogica da Casa leal, de 
D. Antonio Caetano de Sousa, c na Historia de 
litteratura portugueza, do sr. dr. Theophilo Braga, 
introdueção, pag. 214 e seguintes. D. Affonso V, 
adquirindo a peso de ouro os manuscriptos c os 
livros já impressos que pôde encontrar, formou 
com elles nma bibliotheca tão escolhida e co- 
piosa que foi tida pela primeira do seu tempo; 
mandou tambem o referido monarcha escrever a 
historia dos reis, e elle proprio escreveu sobre o 
antigo modo de guerrear dos portuguezes e sobre 
a astronomia. åo commercio externo, muito flores- 
cente nos seculos xv e xvr, se deveu a vulgarisação 
em Portugal dos livros mais notaveis da antigui- 
dade eda Edade-Media. Os monarchas, que segui- 
ram, fôram successivamente augmentando as suas 
bibliothecas. A que existia no tempo de D José 1, 
muito importante em numero e qualidade, ficou 
destruida pelo terremoto de novembro de 1755 e 
pelo incendio que se lhe seguiu. No intuito de a 
reconstituir, o abbade de Sever, Diogo Barbosa 
Machado offereceu áquelle monarcha as melho- 
res obras que possuia, as quaes fóram servir de 
principio a uma nova bibliotheca que se estabe- 
leceu no Palacio velho d Ajuda, assim chamado o 
palacio de madeira que provisoriamente se cous- 
truiu n'aquelle sitio, depois do terremoto. Quando 
as pessoas rcaes partiram para o Brazil em no- 
vembro de 1807, levaram a maior parte d'estas 
obras, que não voltaram a Portugal e com ellas 
se começou a orgauisar a Bibliotheca do Rio de 
Janeiro. Ainda antes do estabelecimento da mo- 
narchia portugueza, já se encontra em 959, no 
testamento de D. Mumadona um legado de livros 
ao mosteiro de Guimarães. No seculo xıv o cabido 
portuense possuia uma bibliotheca, como se de- 
prehende do seguinte: «No anno de Christo de 
1331 fez o bispo D. Vasco doação á sé do Porto 
de certos livros que se guarcassem na sna livra- 
ria» E' tambem conhecida a existencia da bi- 
bliotheca que o desembargador Diogo Affonso 
de Mangancha deixou em testamento a um colle- 
gio que devia fundar-se em Coimbra, ordenando 
que os livros estivessem presos por cadeias, como 
era então costume. Na Edade-Media os livros fe- 
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chavam-sc em armarios para evitar que alguem 
os pudesse subtrahir. Comtudo, o grande desen- 
volvimento das bibliothecas em Portugal deve-se 
às ordens religiosas, porque foi nos mosteiros que 
sc iniciou e realisou a idéa de formar estes pe- 
culios de sciencia para servirem å cultura do es- 
pirito. N'cstes mosteiros contam-se os de Alco- 
baça, Tarouca, Santa Cruz „de Coimbra, Pombei- 
ro c Santo Thyrso. D'entre elles ha bem fundada 
razão para se julgar que teve a primasia n'este 
ecmprehendimento o de Alcobaça, por ter sido ali 
que se abriram em 11 de janeiro de 1269 os pri- 
meiros estudos publicos, dignos d'este nome, que 
existiram no reino. 


Bibliotheca da Academia Poiytechnica | 


do Porto. Foi approvado o Hegulamento d'esta 
bibliotheca, por decreto de 9 de março de 1889. 
V. Academia Polytechnica do Porto. 

Bibliotheca da Academia Real das Scien- 
cias. E' muito importante pelas anaguificas 
edições que encerra, possuindo alguns livros 
chinezes e manuscriptos persas e arabes. En- 
contra-se ali a edição dos Luziadas feita pelo 
morgado Matheus em 1817. Esta bibliotheca foi 
enriquecida em 1834 com a livraria do convento 
de N. S. de Jesus. Com isso e com as aequisi- 
ções posteriormente feitas, conta muito mais de 
50:00) volumes c manuseriptos, e entre estes o 
precioso Missal de Estevão Gonçalves. V. Aca- 
demia Real das Sciencias. 

Bibiiotheca das Côrtes. V. Côrtes (Biblio- 
theca das), 

Bibliotheca dos Dois Mundos. Publicação 
fundada em 1872 por Pedro Corrêa da Silva, que 


foi tambem o fundador do Diario Hlustrado, em | 


junho do referido anno. E' longo o catalogo das 
obras que se publicaram, todas de bons e esco- 
lhidos romancistas estrangeiros, sendo traduzi- 
das pelos nossos primeiros cscriptores. 

Bibiiotheca Economica. Titulo d'uma biblio- 
theca inaugurada cm 1851 por Eduardo de Fa- 
ria, em que se publicaram romanecs, sendo ven- 
didos por modicos preços, ao alcance das bolsas 
dos menos abastados. Eduardo de Faria consc- 
guiu que o governo, pela portaria de 4 de se. 
tembro de 1853, recommendasse às autoridades 
administrativas e judiciaes esta publicação, in- 
sinuando-lhes que promovessem assignaturas, em 
consequencia de ser uma publicação util ao paiz 
e digna de protecção, conforme dizia a portaria. 
Os jornaes da opposição d'essa epoca aproveita- 
ram este enscjo para guerrear o governo. À bi- 
bliotheea chegou a publicar duas series, com 
traducções dos romances cstrangeiros então mais 
em voga. 

Bibilotheca Lusitana. Obra em 4 volumes, 
escripta por Diogo Barbosa Machado, publica- 
dos cm 1741, 1747, 1752 c 1759. Esta obra é 
muito clucidativa para quem se dedica a estu- 
dos litterarios, historicos e biographicos. V. Bar- 
bosa Machado (Diogo). 

Bibiiotheca Nacionai de Lisboa. Foi fun- 
dada pela rainha D. Maria I, por alvará de 29 
de fevereiro de 1796, com o titulo de Bibliotheca 
Publica da Côrte, e aberta ao publico cm 17983, 
sendo inspector o marquez de Ponte de Lima. O 
primeiro fundo com que se constituiu foi a livra- 
ria que tinha estado sob 2 Inspecção c adminis- 
tração da Real Mesa Censoria da commissão ge- 
ral sobre o exame c censura dos livros, que pouco 
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antes havia sido extincta. Posteriormente foi lho 
dada grande quantidade de obras que tinham 
pertencido ás livrarias dos extinctos conventos 
da Companhia de Jesus, e algumas que se salva- 
ram do incendio dc paço dos duques de Bragança 
em novembro de 1755. Por decreto de 12 de no- 
vembro de 1841 fôram-lhe incorporados os livros 
que pertenceram aos conventos, por terem sido 
extinctas as ordens religiosas em 1834, os quacs 
estavam em deposito no mosteiro de S. Francisco. 
Com isso e com as acquisições que se tem feito 
por mcio de compra, cm que se conta a da livra- 
ria de D. Francisco de Mello da Camara, que 
custou 10:0005000 réis, onde havia livros de 
muita raridade, a bibliotheca tem hoje mais de 
200:000 volumes impressos c de 10:000 manus- 
eriptos, em que se incluem os codices do conven- 
to d'Alcobaça e os livros e documentos da casa 
Pombal. Tem um gabinete numismatico, con- 
tendo mais de 25:000 medalhas celtibericas, gre- 
gas, coloniaes, syriacas, egypcias, romanas, go- 
das, arabes, portuguezas, hespanholas, francezas, 
italianas, allemãs, inglezas, russianas, ete. Ahi 
tambem se admiram varias antiguidades roma- 
nas como estatuctas de bronze, lampadas de 
bronze e de barro, amphoras, vasos laerymato- 
rios e cinerarios, dc barro e de vidro. Entre ou- 
tras preciosidades possue a Bibliotheca Nacional 
de Lisboa o 1.º volume d'uma Biblia que per- 
tenceu ao rci de Castella, a qual foi encontrada 
nos despojos da batalha d'Aljubarrota e se con- 
servava no convento d'Alcobaça, uma Biblia 
em hebraico, seculo xnr ou xiv (V. Biblia), e 
muitas Horas, Missaes, Chronicas, cte., dos sc- 
culos xv, xvi, xvit e xvii. A’ entrada do edificio 
vê-se nma estatua de marmore, representando 
D. Maria I, fundadora da Bibliotheca, trabalho 
de Machado de Castro. Pelas diversas salas e 
corredores estão distribuidos mappas magnificos, 
globos geographicos, c numerosos retratos a olco 
de varões illustres nas sciencias c nas lettras. 
Entre os objectos d'arte que se guardam na bi- 
bliotheca, existe um grande quadro de azulejos 
afamados, que sc attribue å segunda parte do sc- 
culo xvı, o qual adornava a capella de N. S- da 
Vida da antiga egreja parochial de S. André. O 
quadro representa no centro o presepio com a 
Virgem, S. José e o Menino Jesus adorado pelos 
pastores; tem dois retabulos secundarios, um de 
cada lado representando a Annunciação do Aujo 
c a Virgem recebendo o Espirito Santo; vêcm se 
ali tambem as figuras de S. João e S. Lucas. A 
sala de leitura é vastissima, c está franca ao pil- 
blico todos os dias não feriados, desde o meio 
dia até ås 4 horas da tarde; å noite, nos mezes 
de outubro até fim de março, das 7 às 10 horas, 
e nos de abril até fim de julho, das 5 ás 11. Pelo 
decreto de 31 de dezembro de 1803, e nos termos 
da autorisação concedida ao governo pela carta 
de lei de 11 de julho do referido anno, foi dado 
um novo regulamento á Bibliotheca, pelo qual 
ficou melhorado o serviço, acautelada a segu- 
rauça de muitas preciosidades, e attendidos os 
direitos dos empregados. Pelo decreto de 29 de 
dezembro de 1887 foram reformados os servicos 
na Bibliotheca Nacional c augmentado o quadro 
dos seus empregados, e ultimamente pelo decreto 
de 24 de dezembro de 1901 foram reorganisados 
todos os serviços da Bibliotheca com um regula- 
mento especial approvado por decreto de 29 de 
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siro de 1903. Na Bibliotheca Nacional de Lis- 
a fuuceionam as aulas de Numismatica c Bi- 
ologia do eurso de bibliothecario-archivista. 
Bibliotheca Portugueza ou reprodução dos 
livros nacionaes, eseriptos até ao fim do seculo xviii. 
“Com este titulo começou a publicar-se em 1852 
“uma colleeção de livros escolhidos, e alguns d'el- 
les raros, de autores muito afamados, tanto pro- 
sadores como poctas. Chegaram a sair 15 volu- 
mes, contendo as obras de Bernardim Ribeiro, 
Gil Vicente, Luiz de Camões, Francisco de Mo- 
raes, Francisco de Andrade, D. Francisco Childe 
Rolim de Moura c Francisco Xavier de Oliveira. 

Bibliotheca Publica de Braga. Foi fundada 
por carta de lei de 13 de julho de 1841, e instal- 
lada no antigo convento dos Congregados do Ora- 
torio, onde tambem está o lyceu. Encerra perto 
de 40:000 volumes, e entre elles se encontram 
obras interessantissimas. A maior parte são pro- 
venientes dos conventos que existiam no distri- 
cto de Braga, os quaes, como o de Tibães da or- 
dem benedietina, possuiam magnificos livros e 
preciosos manuseriptos. Por causa das difeulda- 
des com que sc luctou na classificação e arruma- 
ção systematica dos livros, sómente se pôde fran- 
quear ao publico em novembro de 1862. Esta bi- 
bliothcea deve a sua fundação, principalmente, 
à iniciativa e esforço do visconde de Almeida 
Garrett. Foi seu bibliothecario-mór Manuel Ro- 
drigues da Silva Abreu, que tambem prestou im- 
portantes servicos, não se poupando a fadigas 
para a classificação e separação das obras que 
para ali tinham ido n'um perfeito cahos. Pelo 
decreto de 31 de dezembro de 1863, foi conce- 
dida a verba annual de 502000 réis à Bibliotheca 


dernas publicadas fóra do rcino. A bibliotheca 
foi entregue å camara municipal do respectivo 
concelho, nos termos da cearta de lei de 2 de de- 
zembro de 1844. 

Bibliotheca Publica de Evora. Poi fundada 
pelo arcebispo D. Fr. Manuel do Cenaculo Villas 
Boas, que logo a dotou com 33:424 volumes, além 
de muitos manuscriptos e quadros. Este digno 
prelado já havia auxiliado com muitos donativos 
valiosos as bibliothecas do convento de Jesus e 
Nacional de Lisboa, presenteado com importan- 
tes livros e manuseriptos a livraria do convento 
dos Paulistas, a do seminario do Varatojo e a do 
mosteiro da Serra d'Ossa. Para a fundação da 
bibliotheca obteve licença regia a 21 de maio de 
1807, e foi confirmada por uma bulla expedida 
no Rio de Janeiro em 12 de dezembro de 1810, 
assignada pelo nuncio Lourenço, sendo o regio 
exequatur de 18 de janeiro de 1815. D. Fr. Ma- 
nuel do Cenaculo, em 21 de setembro de 1811, pu- 
blicou uma Pastoral, pela qual ha por bem insti- 
tuir uma Bibliotheca Publica na cidade de Evora, 
e dar-lhe regulamento. Por occasião da guerra 
peninsular desappareceram muitos e importantes 
volumes. A bibliotheca conta para cima de 50:009 
volumes, e é especialmente consideravel em li- 
vros antigos e em manuscriptos. Ali se encontra 
um exemplar dos Luziadas, editado pelo celebre 
morgado Matheus; a Oração Dominical em 150 
linguas, européas, asiaticas, africanas e america- 
nas, impressa em Paris, na typographia imperial, 
no principio do seculo xıx ; uma obra importan- 
tissima contendo a deseripção minuciosa, ador- 
nada com estampas, dos habitos e vestuario das 
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ordens religiosas e de cavallaria ; um livro arabe 
sobre agricultura por Abu Zacharias Sabia, c o 
Livro de Antonio Bocarro, em que se relata o sitio 
de todas as fortalezas, cidades e povoações do Fs- 
tado da India oriental, acompanhadas das respe- 
ctivas plantas das fortalezas. Entre os manuscri- 
ptos, secção importantissima, ha preciosos volu- 
mes em pergaminho com esplendidas illuminuras. 
O bibliothecario Joaquim Heliodoro da Cunha 
Rivara publicou em 1850 o 1.º volume do Cata- 
logo dos manuseriptos da Bibliotheca Publica de 
Evora. Entrando-se no edificio, os visitantes en- 
contram uma sala oblonga, espaçosa, clara e ele- 
gante, no tecto da qual estão cllipticamente dis- 
postos, formando um curioso arabesco em pintura, 
os alphabetos principacs; por cima da porta da 
cutrada ha um quadro representando a Virgem 
Santissima e um letreiro em latim allusivo ao 
conteúdo da sala Sedes sapientiw ; no topo da sala 
vê-se um interessante quadro de Grão-Vasco re- 
presentando O Menino Jesus entre os doutores. 
N'uma sala contigua ao salão priucipal ha uma 
collecção de quadros antigos, eutre os quaes fi- 
gura um Pernoitar de bandidos, do morgado de 
Setubal, um quadro de Rubens, um retrato d'este 
celebre pintor, o retrato do arcebispo D. Fr. Ma- 
nuel do Cenaculo, os de D. Affonso Henriques, 
de D. Sebastião e o do Cardeal-Rei. N'esta mes- 
ma sala estão arrecadados os desenhos de 122 la- 
pides antigas e curiosas, que D. Fr. Manuel do 
Cenaculo havia colligido no museu que denomi- 
nara Museu Sisenando Cenaculo Pacense, collec- 
ção que soffreu muitas delapidações no tempo da 
invasão dos francezes. Entre os objectos d'arte 
annexos á Bibliotheca figuram varias outras pre- 
ciosidades : um oratorio riquissimo de ouro e es- 
malte representando a Paixão de Christo; um 
quadro de esculptura em marinore negro repre- 
sentando Moysês orando, e no fundo os israelitas 
combatendo contra os philisteus ; um quadro by- 
santino, cuja piutura é de grande merecimento ; 
um oratorio que tem no centro uma primorosa 
pintura em cobre, e lateralmente diversos reta- 
bulos de pintura em madeira; uma imagem de 
Nossa Senhora, que observada com a vista des- 
armada simula uma gravura finissima, e com o 
auxilio d'uma lente se vê ser composta apenas de 
milhares de letras reproduzindo em dimensões 
mieroscopicas varias orações, como a Ave Maria, 
a Salve kegina, o Credo, as Litanie, cte., e uma 
cruz de madeira em lavores abertos a canivete. 
N'esta collecção de preciocidades tambem figu- 
ram varios specimens da arte chineza, lampadas 
funcrarias de barro e frasquinhos de vidro, anti- 
guidades romanas encontradas nas escavações 
feitas em Beja e em Evora, instrumentos de si- 
lex, varios exemplares de mineralogia e de con- 
chyliologia, diversos ossos de animacs gigantes- 
cos, e o pendião do Santo Oficio, feito de damasco 
vermelho c bordado a ouro (V. Inquisição). Pela 
carta de lci de 11 de julho de 1863 foi concedida 
4 Bibliotheca Publica de Evora a quantia annual 
de 1008000 réis para a compra de obras mmoder- 
nas publicadas fóra do reino. À carta de lei de 8 
de fevereiro de 1876 fixou os vencimentos do bi- 
bliothecario. 

Bibliotheca Publica de Nova Góa. Rcorga- 
nisada por deereto de 14 de feverciro de 1859. A 
Bibliotheca está dividida em duas seeções: 1.º 
de impressos e manuseriptos; 2.º de moedas, me- 
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dalhas c inscripções. Um dos bibliothecarios, o | 


sr. Ismael Gracias, tem publicado alguns Relato- 
rins por onde se póde apreciar a importaneia d'es- 
te estabelecimento de instrucção. 

Bibliotheca Publica do Porto. Fundada por 
D. Pedro IV, pelo decreto de 9 de julho de 1833, 
servindo-lhe de fundo as livrarias dos conventos 
abandonados do norte do paiz. Quando se pensou 
n'esta instituição, foi-lhe destinado o hospicio dos 
religiosos de Santo Antonio, situado no largo da 
Cordoaria, mas como esse edificio não offcrecesse 
segurança, transferiu-se mais tarde, em 1842, pa- 
ra o convento de Santo Antonio da Cidade, em 
S. Lazaro, que perteuceu aos frades capuchos da 
provincia da Conceição, onde tambem está a Aca- 
demia das Bellas Artes. A camara municipal em 
1835 tentára installar a bibliotheca no Paço Epis- 
copal, chegando a ofliciar n'este sentido ao bispo 
eleito, e a representar ao governo, enviando-lhe 
nm erçamento das despezas com as obras a que era 
necessario proceder, visto o prelado ter annuido 
aos desejos da municipalidade. Esta pretenção, 
porém, foi contrariada pelo perfeito da cidade 
João de Sousa Pinto de Magalhães, que informou 
contra, e a bibliotheca installou-se no edificio a 
S. Lazaro, onde actualmente se conserva Antes 
de 1833 não havia no Porto nenhuma bibliotheca 
publica; o 2.º visconde de Balsemão, Luiz Maxi- 
mo Alfredo Pinto de Sousa Coutinho, que era um 
homem muito erudito, franqueava aos estudiosos 
a sua escolhida bibliotheca, situada no palacio 
da Feira das Caixas ou Praça dos Ferradores, 
hoje praça de Carlos Alberto, palacete que de- 
pois pertenceu aos viscondes da Trindade. Por 
carta de lei de 27 de janeiro de 1876 foi a biblio- 
theca considerada estabelecimento municipal pa- 
ra todos os effeitos. Esta bibliotheca possue cer- 
ca de 150:000 volumes impressos, e perto de 1:500 
manuscriptos de muito valor, com especialidade 
os que vieram do convento de Santa Cruz, de 
Coimbra e são anteriores å descoberta da im- 
preusa. Tambem possue 102 volumes impressos 
no seculo xvr. Entre as muitas preciosidadas que 
encerra, conta-se o Livro da Cóôrte Imperial, que 
pertenceu a D. João I, e que se presume, com 
bons fundamentos, ter sido escripto pelo referido 
monarcha. E" uma obra mystica no gosto das no- 
vellas de cavallaria. Da bibliotheca de D. Duar- 
te passou para o mosteiro de Santa Cruz, de Coim- 
bra, e d'ali para a Bibliotheca Publica do Porto. 
Encontram-se ainda obras preciosas, que estio 
relacionadas no catalogo dos Incunabis, e em 
outros catalogos avulsos. E’ tambem de muito 
valor a collceção dos nobiliarios, sendo talvez a 
primeira existente no paiz. Esta colleecção foi ha 
annos augmentada com os documentos legados 
pelo visconde de Balsemão e pelo conde de Aze- 
vedo. A bibliotheca foi enriquecida em 18t3 com 
a livraria importantissima do bispo D. João de 
Magalhães Avellar, composta de uns 70:000 vo- 
lumes, doada pelo governo, que fôra autorisado 


pelo decreto de 30 de junho d'aquelle anno, a | 


compral-a por 24:0005000 réis para ser incorpo- 
rada nos bens nacionzes. À bibliotheca occupa 
dois espacosos e bem illuminados salões, e cestá 
aberta ao publico todos os dias não santificados, 
desde as 9 horas da mauhã até Às 3 horas da 
tarde. 

Bibliotheca Real d'Ajuda. V. Ajuda (Biblio- 
theca de). 
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Bibliotheca Real de Mafra. V. Mafra (Bi- 
bliotheca de). 

Bibliotheca das Sciencias e Artes ou noti- 
cia das melhores obras que sahiram na Europa, 
como tambem os melhores discursos, dissertações e 
memorias compostas sobre as sciencias e artes, pe- 
los mais celebres escriptores, etc. Publicação feita 
no Porto, de que sairam 2 numeros, em 1793. 

Bibliotheca da Universidade de Coimbra. 
V, Coimbra (Bibliotheca da Universidade de). 

Bibliothecas de Lisboa. Além da Bibliotheca 
Nacional, contam-se n'esta cidade as dos diffe- 
rentes estabelecimentos scientificos e litterarios, 
como são a Escola Medico-Cirurgica, a Escola do 
Exercito, a Escola Polytechnica, a Escola Naval, 
o Instituto Geral de Agricultura, o Instituto Fn- 
dustrial, a Sociedade das Sciencias Medicas, a 
Sociedade Pharmaceutica Lusitana,o Gremio Lit- 
terario, o archivo das camaras legislativas, os 
ministerios, Camara Municipal e das suas esco- 
las, ete. Além d'estas, ainda se contam outras bi- 
bliothecas particulares, entre as quaes Adriano 
Balbi, em 1822 no seu Ensaio artistico ácerca do 
reino de Portugal e do Algarve, apontava algumas 
de notavel importancia, como a do marquez de 
Penalva (V. Alegrete, Livraria dos Marquezes de), 
a dos herdeiros do conde da Friceira, a do conde 
de S. Lourenço, a do marquez de Marialva, a do 
marquez de Angeja, a de Wenceslau Braamcamp, 
a de D. Francisco Manuel de Mello e a do conde 
de Linhares. Mais modernamente podem-se tam- 
bem citar as dos fallecidos visconde de Pereira, 
Innocencio da Silva, Pereira Merello, etc. 

Bibliothecas do Porto. Além da Bibliotheca 
Publica, existem n'esta cidade as que são priva- 
tivas de varios estabelecimentos de instrucção, 
como são a da Escola Medico-Cirurgica, que pos- 
sue perto de 8:000 volumes, comprehendendo mui- 
tos tratados antigos de medicina, contando-se en- 
tre as obras de maior valor uma collecção de li- 
vros portuguezes de medicina dos seculos xvr e 
xvn; 0 Atheneu Commercial, com cerca de 10:000 
volumes, abundando os livros de litteratura e de 
historia; a da Academia Polytechnica, a do Ins- 
tituto Industrial: a bibliotheca commercial, no 
edificio da Bolsa, que possue obras relativas ao 
commercio e á economia politica, mappas, etc. 
No Porto tambem se contam importantes livra- 
rias particulares, de que mencionaremos as dos 
srs. Dr. José Carlos Lopes, conde de Samodães, 
Antonio Moreira Cabral, Antouio Bernardo Fer- 
reira, etc. 

Bibliothecas Reaes. V. Bibliotheca. 

Bibliothecario. O que dirige ou está encar- 
regado da conservação d'uma bibliotheca. Pera 
este logar são sempre nomeados homens de cle- 
vada competencia e de reconhecida erudição. 

Bibliothecarlo mór. Antigo cargo, ultima- 
mente renovado. Parece datar do alvará de 29 
de fevereiro de 1796, sendo então subordinado 
ao inspector geral da Real Bibliotheca Publica. 
Para o bibliothecario-mór passaram varias das 
attribuições do secretario da Academia de His- 
toria. O logar de bibliothecario-mór é de livre 
nomeação regia e vitalicio, devendo sempre re- 
cair em pessoa de provados meritos litterarios: 
Conforme o decreto n.º 6 de 2t de dezembro de 
1901, que creou novameute este importante car- 
go, o bibliothecario-mór é subordinado ao Minis- 
terio do Reino e cumpre-lhe fiscalisar e regular o 
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funccionamento de todos os serviços das biblio- 
ecas e arclivos sujeitos à sua inspecção. 

Bica. Pov. na freg. de S. Pedro, de Alhadas, 
cone. de Figueira da Foz, distr. de Coimbra. || 
Pov. na freg. de Santa Eulalia, de Arnoso, conc. 
de V. N. de Famalicão, distr. de Braga. |! Pov. 
na freg. de S. Miguel, de Cabreiros, cone. e distr. 
de Braga. || Pov. na freg. de S. Simão de Litem, 
cone. de Pombal, distr. de Leiria. || Pov. na freg. 
de S. João Evangelista, de Nespereira, conc. da 
Louzada, distr. do Porto. | Pov. na freg. de S. 
Francisco de Assis e conc. de Ponte do Sôr, distr. 
de Portalegre. || Logar na freguezia de S. Bar- 
tholomeu de Messines, conc. de Silves, distr. de 
Faro. | Logar na freg. de S. Miguel, de Bceire, 
cone. de Paredes, distr. do Porto. || Logar na freg. 
de S. Vicente, de Boim, conc. da Louzada, distr. 
do Porto. || Logar na freg. de S. Sebastião, de 
Carrciras, conc. e distr. de Portalegre. | Logar 
ua freg. de Santa Enlalia de Bésteiros, cone. de 
Tondella, distr. de Vizeu. || Logar na freg. de 
S. Thiago, de Gavião, cone. de V. N. de Fama- 


licão, distr. de Braga. || Logar na freg. de S.| 


Christovão, de Lordello, cene. de Felgueiras, 
distr. do Porto. || Logar na freg. de S. Pedro, de 
Melides, canc. de Grandola, distr. de Lisboa. |) 
Logar na ilha de S. Jorge (V. Fajã dos Vimes). 
i| Logar na freg. de S. Thiago, de Ronfe, conc. 
de Guimarães, distr. de Braga. || Logar na freg. 
de 5. Miguel, de Silvares, conc, da Louzada, 
distr. do Porto. || Logar na freg. de S. Salvador, 
de Sines, conc. de S. Thiago do Cacem, distr. de 
Lisboa. || Logar na freg. de Santa Eulalia, de So- 
brosa, cone. de Paredes, distr. do Porto. || Logar 
na freg. de Santo Estevão, de Urgezes, conc. de 
Guimarães, distr. de Braga. || Casacs na freg. de 
S. Silvestre, de A dos Francos, cone. das Caldas 
da Rainha, distr. de Leiria. || Casal na freg. de 
N. 8.º da Graça, de Aguas Bellas, conce. de Fer- 
reira do Zezere, distr. de Santarem. || Casal na 
freg. de S. Pedro, de Alverca, conce. de Villa 
Franca de Xira, distr. de Lisboa. || Casal na freg. 
de Santo Antonio, de Arcias, cone. de Marvão, 
distr. de Portalegre. || Casal na freg. de N.º 8.º 
da Encarnação, de Benedicta, cone. de Alcobaça, 
distr. de Leiria. || Casal na freg. de S. Romão, 
de Cabeça, cone. de Ceia, distr. da Guarda. || Ca- 
sal na freg. de Santo André, de Cella, cone. de 
Alcobaça, distr. de Leiria. || Casal na freg. de N. 
S.a da Luz, de A dos Cunhados, cone. de Torres 
Vedras, distr. de Lisboa. | Casal na freg. de S. 
Simão, de Nesperal, conc. da Certã, distr. de 
Castello Branco. !| Casal na freg. do Santissimo 
Nome de Jesus, de Odivellas, cone. de Loures, 
distr. de Lisboa. || Casal na freguezia de N. Sº da 
da Conceição, de Olalhas, cone. de Thomar, distr. 
de Santarem. || Casal na freg. de S. Paio do Co- 
deco, conc. de Oliveira do Hospital, distr. de 
Coimbra. || Casal na freg. de S. Miguel, de Pa- 
lhacana, conc. de Alemquer, distr. de Lisboa. || 
Casal na freg. de S. Nicolan, conc. e distr. de 
Santarem. || Casal na freg. de Santa Maria Ma- 
gdalena, de Turcifal, cone. de Torres Vedras, 
distr. de Lisboa. || Casal na freg. de S. Domingos, 
de Valle de Figueira, conc. e distr. de Santa- 
rem. |! Casal na freg. de S. Vicente do Paul, conc. 
e distr, de Santaren. || Casal na freg. de N. S. 
da Piedade e cone. de V. N. de Ourcm, distr. de 
Santarem. || Casal na freg. de N. 8.º dos Anjos, 
de Villa Verde dos Francos, cone. de Alemquer, 
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distr. de Lisboa. || Herdade na freg. de N. 5.º da 
Purificação, de Cabeção, conc. de Móra, distr. de 
Evora. !| Herdade na fregnezia de N. 8.º da Con- 
ceição, de Cabrella, conc. de Montemór-o-Novo, 
distr. de Evora. || Herdade na freg. de Santa 
Clara-a-Nova, cone. de Almodovar, distr. de Beja. 
| Horta na freg. de S. Sebastião, de Benavilla, 
conce. de Aviz, distr. de Portalegre. || Horta na 
freg de S. Salvador e cone. de Ourique, distr. de 
Beja. || Horta na freg. de Santa Maria e conce. de 
Serpa, distr. de Beja. | Monte na freg. de S. Sal- 
vador e conc. de Odemira, distr. de Beja. || Monte 
na freg. de S. Salvador e cone. de Ourique, distr. 
de Beja. || Monte na freg. de S. Theotonio, conc. 
de Odemira, distr. de Beja. | Quinta na freg. de 
S. Salvador, de Aldeia do Bispo, conce. e distr. da 
Guarda. || Quinta na freg. de Santa Clara, conc. e 
distr. de Coimbra. || Quinta na freg. de Santa 
Comba, cone. de Ceia, distr. da Guarda. || Quinta 
na freg. de N. S.! da Conceição, de Faia, cone. e 
distr. da Guarda. || Quinta na freg. de Santa Ma- 
ria, de Idães, conc. de Felgueiras, distr. do Porto. 
| Quinta na freg. de N. S. da Purificação, de 
Sapataria, cone. de Sobral de Monte Agraço, 
distr. de Lisboa. || Quinta na freg. de N. 5.º das 
Neves, de Sortelha, conc. de Sabngal, distr. da 
Guarda. 

Bica de Baixo e de Cima. Dois logares ua 
freg. de S. Domingos, conc. de S. Thiago do Ca- 
cem, distr. de Lisboa. || Dois logares na freg de 
S. Francisco da Serra, cone. de 'Thiago do Ca- 
cem, distr. de Lisboa. || Dois logares na freg. de 
S. Salvador, de Sines, conce. de S. Thiago do Ca- 
cen, distr. de Lisboa. || Dois casacs na freg. de 
S. Matheus, de Erra, cone. de Coruche, distr. de 
Santarem. 

Bica Boa. Pov. na freg. de N. 8.º da Concei- 
ção e conc. de Monchigne, distr. de Faro. 

Bica do Cão (Casal da). Na freg. de S. José, 
de Lamarosa, concelho de Coruche, districto de 
Santarem. 

Bica da Cheira. Logar na freg. de Santo An- 
tonio dos Olivaes, conc. e distr. de Coimbra. 

Bica de Cima. Monte na freg. de S. Salvador 
e conc. de Odemira, distr de Beja. 

Bica da Figueira (Casal da). Na freg. de 5. 
Miguel, de Martinxel, cone. de Abrantes, distr. 
de Santarem. 

Bica da Horta. Logar na freg. de N, S.” da 
Conceição e cone. de Alandroal, distr. de Evora. 

Bica do Matto. Logar na freg. de 5. Sebas- 
tião, de Alfarellos, cone. de Sonre, distr. de 
Coimbra. 

Bica do Meio. Logar na freg. de S. Salvador, 
de Sines, conc. de S. Thiago do Cacen, distr. de 
Lisboa. || Casal na freg. de S. Matheus, de Lrra, 
cone. de Cernche, distr. de Santarem. 

Bica Nova. Logar na freg. de Santo André, 
de Villa Boa de Quires, conc. de Marco de Ca- 
navezes, distr. do Porto. || Monte ua freg. de N. 
S.a da Conceição, de Alvalade, conce. de S. Thiago 
do Cacem, distr. de Lisboa. 

Bica de Pau. Duas povoações na ilha da Ma- 
deira, no distr. do Funchal; a primcira na freg. 
de S. Gonçalo, do cone. do Funchal; a segunda 
na freg. da Santissima Trindade, de Tabua, cone. 
de Ponta do Sol. 

Bica da Pedra. Logar na freg. de S. Sebas- 
tião, de Mouriscas, conc. de Abrantes, distr. de 
Santarem. 
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Bica de São Domingos. Pov. na freg. de S. 
Nicolau, cone. e distr. de Santarem. 

Bica Velha. Pov. na freg. de S. Verissimo, 
de Paranhos, bairro oriental do Porto. ;' Monte 
na freg. de N. S.* da Conceição, de Alvalade, 
conc. de S. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. 

Bicada. Pov. na freg. do Espirito Santo, couc. 
de Mertola, distr. de Beja. || Pov. na freg. de S. 
Pedro de Sollis. cone. de Mertola, distr. de Beja. 
| Logar na freg. 5. de Thiago, de Estombar, 
cone. de Lagõa, distr. de Faro. || Monte na freg. 


de N. S.* da Assumpção, de Garvão, conc. de Ou- | 


rique, distr. de Beja. || Monte na freg. de Santa 
Margarida do Sadão, conc. de Ferreira do Alem- 
tejo, distr. de Beja. || Monte na freg. de S. Sal- 
vador c conc. de Ourique, distr. de Beja. || Monte 
na freg. de Santa Catharina, de Sitimos, fonc. 
de Alcacer do Sal, distr de Lisboa. 

Bicadas. Casal na freg. de Santa Maria, de 
Achete, cone. e distr. de Santarem. | Monte ua 


freg. de N. S.º da Couceição e conc. de Castro | 


Verde, distr. de Beja. 

| Bicado. Termo heraldico. Diz-se da ave cujo 
bico tem um esmalte diferente do do corpo e 
das unhas. 

Bicainha ou Vicainha. V. Vicainha. 

Bical. Logar ua freg. de S. Martinho, de 
Aguas Sautas, coue. de Povoa de Lanhoso, distr. 
de Braga. 

Bicalto. Pov. ua freg. de S. Braz d'Alportel, 
cone. e distr. de Faro. 

Bicas. Pov. na freg. de S. Miguel, de Rio Tor- 
to, conc. de Abrantes, distr. de Santarem. || Lo- 
gar na freg. de N. S.” da Conceição e conc. de 
Monchique, distr. de Faro. | Casal na freg. de 
S. Matheus, de Erra, conc. de Coruche, distr. de 
*antarem || Casal na freg. de Santo Antonio, de 
Raposa, conc. de Almeirim, distr. de Santarem. 

| Monte na freg. de Santa Maria e conc. de Ode- 
mira, distr. de Beja. ` 

| Bicas de Baixo. Logar ua freg. de S. Fran- 
cisco da Serra, conc. de S. Thiago do Cacem, 
distr. de Lisboa. 

Bicesse. Pov. na freg. de S. Vicente, de Al- 
cabideche, conc. de Cascaes, distr. de Lisboa. 

Bicha. Pov. na freg. de S. Pedro, de Palmcl- 
la, cone. de Setubal, distr. de Lisboa. || Horta na 
freg. de 5. Viceute, de Paio Mendes, conce. de 
Ferreira do Zezere, distr. de Santarem. || Monte 
na freg. de S. Barnabé, conc. de Almodovar, 
distr. de Beja. || Monte na freg. de S. Martinho 
das Amoreiras, cone. de Odemira, distr. de Beja. 

. Bichana (Monte da). Na freg. de Santa Ma- 
ra, cone. e distr. de Vianna do Castello. 

Bichardo (Casal do). Na freg. de S. Miguel e 
cone. de Ferreira do Zezere, distr. de Santarem. 

Bichas. Pov. na freg. de Santa Marinha, de 
Lodares, conc. de Louzada, distr. do Porto. 

Bicheira (Quinta da). Na freg. de N. S.* da 
Purificação, de Alcanede, conc. e districto de 
Santarem. 

Bicheiro. logar na freg. de Santa Marinha 
do Zezere, conc. de Baião, distr. do Porto. || Quin- 
ta na freg. de S. Thiago c conc. d'Almada, distr. 
de Lisboa. 

Bichinha. Monte na freg, de S. Martinho das 
Amoreiras, cone. de Odemira, distr. de Beja. |; 
Quinta na freg. de N. S." das Virtudes, de Ven- 
tosa, cone. de Alemquer, distr. de Lishoa. 

Bicho. Casal na freg. de Santa Catharina, conc. 
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das Caldas da Rainha, distr. de Leiria. || Horta 
na freg. de S. Vicente e conc. de Cuba, distr. de 
Beja. || Monte na freg. de N. S.a da Graça, de 
Ouguella, conc. de Campo Maior, distr. de Por- 
talegre. || Monte na freg. de S. Thiago Maior, 
conc. de Alandroal, distr. de Evora. !! Quinta na 
freg. de S. Martinho e cone. de Fundão, distr. de 
Castello Branco. 

Bicho Feio (Quinta do). Na freg. do Espirito 
Sauto, de Ereira, conc. do Cartaxo, distr. de 
Santarem. 

Bichoca. Logar na freg. de 5. Miguel, de 
Bairros, conc. de Castello de Paiva, distr. de 
Aveiro. 

Bicholim. Provincia na India. Limitada a0 N 
pela provincia de Perném, da qual a separa o rio 
Coluale; a E pelo territorio de Maneri, ao S pelo 
rio Maudovi e a O por este rio e provincia de 
Bardez. À provincia de Bicholim foi conquistada 
ao Bounsuló pelas armas portuguezas, depois de 
tomada a praca de Alorna em 1746. Mais tarde, 
porém, foi perdida pela revolta dos rancs da pro- 
vincia de Satary, até que D. Frederico Gni- 
lherme de Sousa a reconquistou cm 1781, junta- 
mente com a provincia de Satary ou Sanquelim; 
ficando os respectivos dessays de Carapur, La- 
magão, Maulinguem, Saler e Verdi na posse dos 
seus dessayados, e concedendo-se-lhes a perce- 
pção das vendas publicas, que pertenciam ao 
Bonusuló, seu primeiro dominaute. Tem 216 ki- 
lometros quadrados de superficie, 1 freguczia, 30 
aldeias, e comprehende 5 dessayados, 2:100 fogos 
com 26:520 habitautes, sendo 2:284 eliristãos e 
24,245 não ehristãos. São afamados os arecaes de 
Biebolim cultivados pelos bottos. O nome primi- 
tivo da provincia era Batagrana. 

Bicholim (Cassabé). Villa e capital da pro- 
vincia do seu nome, situada no interior; regedo- 
ria do concelho de Sanquelim, districto de Gôa, 
na Índia. E' banhada por um dos muitos aflluern- 
tes do Mandovi. Tres estradas a poem em conta- 
eto com as margens d'este rio ao 5, com Carpal 
ao N e com a capital da provincia de Bardez e 
Mapuçá a O. Tem 1:050 hab., alfandega e uma 
fortaleza hoje desartilhada e desguaruecida. Foi 
tomada em 1705 ao regnlo Bounsuló pelo vice- 
rei Caetano de Mello e Castro; voltou ao poder 
dos inimigos, e foi reconquistada pelo marquez 
de Alorna em 1746. Tambem se chama Cassabé, 
nome que significa em geral villa ou capital, 

Bichos. Casal e quinta na freg. de S. Thiago 
c cone. de Almada, distr. de Lisboa. || Horta na 
freg. de N. S.º das Neves e cone. de Borba, distr. 
de Evora. || Monte na freg. de S. Domingos, de 
Malpica, conc. e distr. de Castello Branco. Mon- 
te na freg. de N. S.” d'Ajuda, de Monforte, cone. 
e distr. de Castello Branco. 

Bico. Pov. na freg. de S. Vicente, da prov. 
do Minho, conc. e com. de Amares, distr, c arceb. 
de Braga; 238 hab. e 53 fog. A pov. dista 3 k. 
da séde do conc. e está situada em campina, 
d'onde se vê para o S parte da cidade de Braga 
e o mosteiro de ‘Fibães. Pertenceu ao couto de 
Rendnfe. A terra é fertil. Corre n'esta freguezia 
o rio Ilomem, que se reune aqui com o Cávado, 
e na confluencia tem uma ponte, que principiou 
a construir-se em 1863. Produz centeio, milho, 
vinho verde, azeite, linho e lenha. Pertence à 
3.º div. mil. e ao distr. de reerntamento c reserva 
u.º 8, com a séde em Braga. || Pov. e freg. de 
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João Baptista, da prov. do Minho, cone. e com. 
Paredes de Coura, distr. de Vianna do Cas- 
o, areebispado de Braga; 859 habitantes e 295 
os. Tem caixa do correio com serviço de posta 
al. A pov. dista 3 k. da séde do cone. e está 
situada junto á serra de Corno-do-Bico, onde 
pasce 0 rio Coura, e de um dos seus seus braços, 
N Barbêdo. Descobre-se d'aqui a serra da 
Boelhosa, parte do rio Minho e grande parte da 
serra de Santo Antão, na Galliza. Eram donata- 
rios d'esta freguezia e de todo o concelho de 
Paredes de Coura os viscondes de Villa Nova da 
Cerveira, que apresentavam o abbade, que tinha 
de renda 3003000 réis. 1º tradição que em tem- 
pos remotos houve n'esta povoação duas grandes 
torres de eantaria lavrada, de que já nem restam 
vestigios. Na freguezia ha muitas fontes abun- 
dantes de boa agua, e eria-se muito gado de toda 
a especie, e nos seus montes vêem-se lobos, por- 
cos bravos, rapozas e caça miuda. Diz-se que se 
teem achado em varios sitios d'esta freguezia ves- 
tigios de povaação antiga, como são : tijolos, pe- 
dras lavradas, colimnas, eippos, alieerees de ea- 
sas, urnas de pedra e de tijolo, ete. Pertence à 
3. div. mil. e ao distr. de reerutamento e reserva 
n.º à com a séde em Vianna do Castello. || Pov. 
na freg. de S. Pedro, de Barcarena, cone. de 
Oeiras, distr. de Lisboa. || Pov. na freg. de N S. 
da Visitação, de Castro Laboreiro, cone. de Mel- 
gaço, distr. de Viauna do Castello. || Pov. ua freg. 
de N. 8.º do Rosario, de Marinha Grande, cone. 
e distr. de Leiria. || Pov. ua freg. de Sauta Maria, 
de Esmoriz, eoue. de Ovar, distr. de Aveiro. || 
Logar na freg. de S. João Baptista, de 5. João 
de Fontoura, cone. de Rezende, distr. de Vizeu. 
|| Logar ua freg. de S. Martinho, de Lago, cone. 
de Amares, distr. de Braga. || Logar na freg. de 
N. 8.º da Visitação, de Ourem, cone. de V. N. 
de Ourem, distr. de Santarem. || Horta na freg- 
da Sé, cone. e distr de Evora. || Vinha na fr g 
de N. 8.º da Anuuneiação e cone. de Redondo, 
distr. de Evora. 

Bico Alto V. Bicalto. 

Bico do Brejo. Pov. na freg. de S. Paulo, 
de Amor, cone. e distr. de Leiria. 

Bico da Cevada. Logar na freg. de S. Silves- 
tre, de Souto, cone. de Abrantes, districto de 
Santarem. 

Bico do Chão (Casal do). Na freg. de S. Mi- 
guel, de Cardozas, cone. de Arruda dos Vinhos, 
distr. de Lisboa. 

Bico da Pedra. Logar na freg. de N. S.' da 
Conceição e coneclho de Oleiros, distrieto de 
Castello Braneo. 

Bico Sachos ou Bico do Sacho. Pov. na freg. 
da Exaltação da Santa Cruz e cone. da Batalha, 
distr. de Leiria. 

Bico Torto (Monte do). Na freg. de 8. Theo- 
tonio, cone. de Odemira, distr. de Beja. 

Biconguella. Pov. situada ao S do distr. e 
com. de Henguella, prov. e bisp. de Angola, Afri- 
ca Oceidental, na bifurcação do caminho que par- 
tindo da capital do districto se dirige a E para 
Vaconda e ao S para Quilengues. Fica a E. do 
territorio dos biehiambas, entre dois dos braços 


co, e dista eerea de 90 k. de Caconda, 50 de Qui- 
lengues e 200 de S. Filippe de Benguella. 

Bicuda. Logar na freg. de S. Pedro, de Oli- 
verra, cone. e distr. de Braga. 
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Bicudas. Ponta ou eabo situado na eosta SE 
da ilha de S. Thiago, una das do grupo de. Sota- 
vento da prov. e arehipelago de Cabo Verde, 
Afriea Oeeidental. E muito levantada e tem duas 
baterias, uma chamada do Visconde e a outra 
da Mulher branca. 

Bicudo. Familia nobre da eidade do Porto, 
que tem por armas: em campo verde uma ribeira 
de agua de prata e azul posta em faxa, tres pas- 
saros bicudos de prata com os pés na agua e os 
corpos no campo alto, postos em faxas, e no fundo 
do eseudo um earnciro do mesmo metal armado 
de ouro; tem por timbre um dos passaros do es- 
cudo. 

Bicudo. Pov. na freg. de S. Salvador, de Pa- 
dreiro, cone. de Arcos de-Valle-de-Vez, distr de 
Vianna do Castello. || Pov. na freg. de S João 
Baptista, de Villa Chã, cone. de Espozende, distr. 
de Braga. | Fazenda na freg de N. S.* do Bispo 
e conc. de Montemór-o Novo, distr. de Evora. 

Bicudos. Logar na freg. de S. Sebastião, de 
Gomes Ayres, cone. de Almodovar, distr. de 
Beja. 

Bidarra (Quinta da). Na freg. da Sé, cone. e 
distr. da Guarda. 

Bidrabine. Aldeia pe tencente à divisão de 
Uply-Pahw, ao sul do rio Sandalcalo, no couee- 
lho de Nagar-Avely, districto de Damão, na 
Iudia. 

Biduedo. Pov. na freg. de S. Bartholomeu, 
annexa à freg. de S. Mamede, de Sortes, conc., 
bisp. e distr. de Bragança. Está situada nas fal- 
das da serra de Pena Mourisea, n'uma planicie 
com duas ruas direitas. Não se avistam outras 
povoações por eausa dos montes que a eercam. 
O cura era confirmado por S. Mamede de Sortes, 
e tinha de renda diversos generos pagos pelo 
conmendador d'esta comenda. À terra é fertil. 
Bidnedo e Santa Martha tinham o mesmo toral, 
dado em Guimarães por D. Sancho E em 1202: 
tuve outro foral que lhe deu Ruy Martins do 
Casal, alcaide de Bragança, a 4 de setembro de 


| 1304, confirmado por D. Diniz, na Guarda, a 12 





de abril de 1308. 

Bidueira de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções na freg. de N. S. dos Milagres, conce. e distr. 
de Leiria. 

Bié. V. Bihé, 

Blester (Augusto). Sargento mór do real eor- 
po de engenheiros, que foi nomeado tenente-coro- 
nel do mesmo corpo. por deereto de 15 de março 
de 1802 sobre proposta do governador eivil dos 
estados da India. 

Biester (Ernesto). Escriptor dramatico e jor- 
nalista, socio correspondente da Academia Real 
das Scieneias de Lisboa, eleito em 10 de julho de 
1862; cavalleiro da ordem de S. "Thiago, por de- 
ereto de 28 de fevereiro de 1865. N. em Lisboa 


| no anno de 1829, fal. na mesma cidade a 12 de 


dezembro de 1880. Era filho d'um bem coneei- 
tuado e rico negociante, de origem allemã. Seu 
avô, de egual nome, era amigo intimo de Fran- 


| eiseo Manuvl do Nascimento iVilinto Elysio) e a 


do rio Calunga, confluente do rio de S. Francis- | 


quem este poeta consagrou duas odes, que andam 
publicadas nas suas Obras completas, tomo 1V, 
pag. 431 e tomo v pag. 278, da edição de Paris. 
Dedicando-se 4 litteratura, com especialidade 
como escriptor dramatico, é grande o seu reper- 
torio de peças originacs e traducções, que na 


"maior parte se representaram no theatro de 
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D. Maria II. Teve a sua epoca gloriosa, por muito 
tempo o seu nome upparecia frequentemente nos 
cartazes, annunciando trabalhos cramaticos que 
attrahiam grande concorrencia, e que o publico 
applaudia com enthusiasmo. Apaixonado pelo 
theatro desde muito novo, convivendo de prefe- 
rencia com os primciros actores, pôde dizer-se 
que Ernesto Biester vivia exclusivamente no 
theatro e para o theatro, porqne só ali era mais 
facil cncontral-o. À primeira peça, que se repre- 
sentou, foi em 18530 drama em 3 actos, intitn- 
lado Raphacl, que o publico applaudiu, apezar da 
eritica lhe notar defeitos, em que se revelava o 
principiante. Animado com este debute, apresen- 
ton o drama em 5 actos, Um quadro da vida, co- 
meçando;'então uma serie de peças, que sempre 
obtiveram o me- 
thor exito. Em 
1860 organisou- 
se o theatro de 
D. Maria 1I como 
theatro normal, e 
instituiram-se 
uns premios pelo 
Conservatorio 
Dramatico, para 
as peças que fôs- 
sem Julgadas di- 
gnas de os obte- 
rem. Ernesto Bi- 
ester alcançou 
dois d'esses pre- 
mios, um com o 
drama em 4 actos 
A abnegação. que 
se representou no 
theatro de D. Maria na noite de 16 de se- 
tembro de 1861, nltimo anniversario de D. Pe- 
dro V, que se festejou, pois que o saudoso monar- 
cha falleceu em novembro seguinte, c o outro 
com o drama em 5 actos O jego, uma das maiores 
glorias do actor Tasso. A Fortuna e trabalho, em 
5 actos, dedicado à classe typographica, tambem 
lhe valeu muitos applausos, e qnando este drama 
se representou no Porto, a Associação Typogra- 
phica d'aquella cidade lhe ofereceu uma pena 
de ouro, e uma medalha do mesmo metal que ex- 
pressamente se cunhou para lhe ser oferecida. 
Acha se descripta e reproduzida na Memoria das 
medalhas, ete. de Lopes Fernandes, Lisboa, 1861, 
a pag. 143. Quando no palco do theatro de D. Ma- 
ria appareceu o seu drama Os difiumadores, Er- 
nesto Biester foi condecorado com o grau de ca- 
valteiro da ordem de S. Thiago. Para a abertura 
do theatro da Trindade em 1367, escreveu o dra- 
ma A mãe dos pobres. Biester collaborou no Pa- 
norama e na Ilustração luso-brasileira, onde pu- 
blicou alguns artigos de critica litteraria, que em 
1856 compilou mum folheto intitulado : Uma via- 
gem pela litteratura contemporanea; no Paiz, cm 
1851; ua Opinião, de 1857 a 1858; na Chronica 
dos theatros; fundou em 1859, de sociedade com 
Antonio de Brederode, o periodico Revista con- 
temporanea, de que se publicaram 5 volumes, tra- 
zendo diversas illustrações e os retratos de mui- 
tos homens notaveis de Portugal e do Brazil. O 
1.º volume publrcon-se em 1859 e o 5.º e ultimo 
em 1465. Foi tambem um dos fundadores, e por 
pouco tempo um dos redactores da Gazeta do Po- 
vo, ereada em 1869. Em 1875 fuudon o jornal Ga- 
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zeta do dia, que teve curta duração. Ernesto Bies- 
ter viajava frequentes vezes pela Europa, e em 
1872 fez tambem uma digressão ao Brazil. Em 
1876 foi cmpresario do theatro de D. Maria II, 


| de sociedade com P. João de Menezes, socio 


capitalista, e o actor Eduardo Brazão. Reforman- 
do-se cm 1878 a secretaria de marinha e ultramar, 
Ernesto Biester, que não fôra nunca empregado 
publico, obteve um logar de 2.º official; n esse 


' tempo já o dominava a fatal doença, a que dois 


annos mais tarde succumbiu. Sobre o seu tumulo, 
Pinheiro Chagas pronunciou um pequeno dis- 
eurso em nome da Associação dos Jornalistas. 
Relação dos sens trabalhos dramaticos, originacs 
e tradneções, sendo alguus ineditos: Maria An- 
tonieta, em 1 prologo, 5 actos e 1 epilogo; cm 6 
actos: À mulher que deita cartas, O Anjo da meia 
noute, A penitencia; em 5 actos: Um quadro da 
vida, A mocidade de D. João V, Os maços velhos, 
Fortuna e trabalho, Os homens ricos, Os difama- 
dures, Os operarios, Cora ou a escravatura, O jogo, 
A mãe dos pobres, Um fidalgo do seeulo XIX, Pec- 
cadora e mãe, As pupillas do sr. reitor, À familia 
Benniton, O limpa chaminés, A vingança. A idiota: 
em 4 actos: As mães arrependidas, Os homens se- 
rios, Um drama no mar, 4 abnegação, Pobreza 
dourada, Os sabichões, Fernanda, Mulheres á solta; 
em 3 actos: Raphael, À redempção, A caridade 
na sombra, Primavera cterna, O maestro Favilla, 
A princeza Gcorge; em 2 actos: Duas epocas da 
vida, Nobreza d'alma, Um homem de consciencia; 
em 1 aeto: As ubras de Horacio. - 

Bifora (Casa de). V. Vifora. 

Biga (Horta da). Na freg. de N. 8.º da Con- 
ceição e cone. de Villa Viçosa, distr. de Evora. 

Blgão. Pov. na freg. de N. S.* da Expcetação, 
de Souzella, conc. da Louzada, distr. do Porto. 

Bigas. Pov. na freg. de S. Pedro, de Lordosa, 
conc. e distr. de Vizeu. Tem est. post. permu- 
tando malas com Vizen. 

Bigorne e Pretarouca. Duas povoações reu- 
nidas, fr guezias de S. Sebastião e de S. Nico- 
tau, da prov. da Beira Alta, conc., com. e bisp. 
de Lamego, distr. de Vizeu; 440 hab. e 46 fog. 
A pov. dista 15 k. da séde do concelho. Bigorne 
é uma freg. pobre situada na serra de Monte 
Duro, e proximo do rio Sabor. E’ abundante de 
lenha e de caça. Pertencia á corõa. Tem cst. 
postal, O cabido de Lamego apresentava o cura, 
que tinha 85000 réis cm dinheiro, 24 alqueires de 
centeio e o pé d'altar. Pertence á 2.º div. mil. e 
ao distr. de recrutamento e reserva n.º 9, com a 
sede em Lamego. 

Biguba. keino de negros beatares que habi- 
tam nas margens do rio Nalú, na Guiné, Africa 
Occidental. Teve um porto chamado Sebastião 
Fernandes no tempo em que os portuguezes pos- 
suiam ali feitorias, c que derivava o nome dam 
d'estes seus moradores, o qual, mandando edifi- 
car algumas casas, deu por cste modo origem à 
povoação. O comercio era então tão florescente 
n'aquelas paragens que o mesmo Sebastião Fer- 
nandes, indo residir em Bissau, carregou 18 na- 
vios com 1:100 escravos seus. 

Biguelra. Logar na freg. de S. Martinho, de 
Aguas Santas, conc. de Povoa de Lanhoso, distr. 
de Braga. 

Bihé. Territorio muito montanhoso a E do 
distr. de Benguella, na Africa Occidental. O Bihé 
constitue uma capitania: mór do mesmo districto. 
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A antoridade priueipal é um eapitão-mór que 
exeree funeções eivis e militares. A capital da 
capitania é Belmonte (V. este nome), antiga resi- 
deneia de Silva Porto. No principio do seculo xrx 
já era conheeido o Bihé, que fazia parte do an- 
tigo reino de Benguella. O littoral mantinha eom- 
municações repetidas eom os bihenos, que tra- 
ziam muita cera e algum marfim para os trocar 
por polvora, armas e fazendas. Antes de 1834 ha- 
via no Bihé duas companhias de milicias e duas 
outras de ordenauças subordinadas a um eom- 
mandante, que era ao mesmo tempo um delegado 
do governador de Benguella. Supprimidas as duas 
companhias, só em 1835 tornou a haver no Bihé 
autoridade portugueza, sendo nomeado capitão- 
mór Franeisco Ferreira da Silva Porto, em pre- 
mio dos relevantes serviços prestados ao eom- 
mereio. Quaudo em 1890 estacionou no Bihé uma 
força destinada ao Baroce, Silva Porto, não po- 
dendo defrontar eom as exigeneias do soba, que 
exigia a retirada immediata da força, pagou com 
a vida o premio reeebido. Depois do suieidio de | 
Silva Porto, organisou-se uma expedição que 
oeeupou o Bihé, aprisionando o soba, que se eneou- 
tra aiuda preso em S. Thiago de Cabo Verde. . 
Desde então os bihenos vivem paeifieamente á 
sombra da autoridade portugueza. Os terrenos 
do Bihé são regados pelos afluentes do rio Cuanza, 
que corre a E de Belmonte. Os aflnentes são o 
Coqueima e o Cundje. Existem no Bihé missões 
eatholieas e protestantes, sendo a séde das pri- 
meiras em Caeconda. Na margem direita do rio 
Cuanza está edificado um forte, cujo commando 
é subordinado ao capitão-mór do Bihé. Os sobas 
mais importantes visinhos d'este territorio são : 
ao S os Ganguellas: a O os Sambo, Môma, Saeau- 
jimba; ao N o de N'dulo e Gamba; a E os Quiseos. 
No Bihé ha estação telegraphica, que permuta 
vales eom o reino. 

Bijagoz. Arehipelago na costa da Guiné, 
Africa Oecidental. Além das ilhas de Bolama, 
Gallinhas e Oraugo, comprebendem alguns auto- 
res no mesmo arebipelago a ilha de Bissau e to- 
dos os mais terreuos que, eireumdados por bra- 
ços de rios e esteiros que os separam da terra 
firme, apresentam a fórma de ilhas. O arehipelago 
foi descoberto pelos portuguezes entre os annos 
de 1445 e 1447, e tanto nas margens do Rio 
Grande, como em algumas das ilhas, fundaram 
desde logo estabelecimentos. 

Bije. Pov.na freg. de N. S.' d'Assumpção, de 
Cabração, cone. de Poute do Lima, distr. de Vianna 
do Castello. 

Biker (Francisco de Paula). Coronel de infan- 
taria. N. em V. N. de Portimão em 1781; igno- 
ra-se a data do fallecimento. Assentou praça na 
marinha, foi despachado 2.º tenente, e n'este posto 
fez a eampanha de Italia na esquadra do mar- 
quez das Minas, e debaixo das ordens superiores 
de Nelson. Passando ao exercito em 1804, tomou 
parte na guerra da peninsula. Subindo differen- 
tes postos, achava-se eom a graduação de coro- 
nel, commandando o regimenta de infantaria n.º 
7, quando foi preso em 1323, como coustitueioual 
pelo governo de D. Miguel, e conduzido à Torre 
de S. Julião da Barra, onde estiveram egual- 
mente encerrados outros membros da sua fami- 
lia. Transferido para outra prisão, abi falleceu, 
ainda autes do dia 24 de julho de 1833. 

Biker (Joaquim Pedro Vieira Judice). Pri- | 
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meiro tenente da armada, governador da Guiné, 
oude deixou assignalado o seu nome, pela glo- 


| riosa vietoria aleançada n'aquella possessão na 


guerra eontra os pretos. Depois da derrota que 
as armas portuguezas soifreram em 1877, pelos 
selvagens de Jutunco, em que fôram vietimas 
muitos portuguezes, a insubordinação se estabe- 
leeeu n'aquelles selvagens, que se tornaram deve: 
ras insolentes, vendo que tinham ficado impunes; 
o commereio prejudieara-se e o prestigio de Por- 
tugal aeabara por eompleto eutre os regulos vi- 
sinhos. Este estado era insustentavel e durava 
já largos annos quando o sr. Judiee Biker foi no- 
meado governador da Guiné. Dispondo de grande 
energia e de força de vontade deeidiu-se a ter- 
minar com aquella perfeita anarehia. Com o maior 
segredo e a prevideneia de um consummado eabo 
de guerra, organisou uma expedição, poudo-se 
elle proprio à frente de 6C marinheiros, que 
desembareou da Cacongo. Os marinheiros anima- 
dos eom a eoragem do seu commandante, veudo-o 
collocado à frente, ao que nem todos os gover- 
nadores habituam os subordinados, bateram-se 
valentemente, sendo a vietoria eompleta e os 
pretos dispersos. O nome portuguez ficou desag- 
gravado, as vietimas portuguezas vingadas, e o 
pequeno e alto eommereio restabeleeido. Biker 
não só se portou como um habil e aguerrido go- 
vernador militar, tambem deu provas d'nm graude 
arrojo pessoal. Os povos da Guiné, livres d'aquelle 
estado vexatorio, applaudiram enthusiasticamente 
o seu governador, e pensaram em lhe oferecer 
uma espada de honra. Este aeto de bravura teve 
como reeompeusa a commenda da Torre « Espada, 
com que o sr. Judiee Biker foi agraciado. 
Biker (Julio Firmino Judice). Commendador 
das ordens de Izabel a Catholica, de Hespanha, 
e de S. Maurieio, de Sardenha; oftieial da Legião 
de honra, de França; ofheial da secretaria de es- 
tado dos negoeios estrangeiros, em qne foi apo- 
sentado, a seu pedido, a 30 de junho de 1531. 
Pela portaria do ministerio dos negoeios estran- 
geiros de 25 de abril de 1872, foi encarregado de 
continuar a interessante e util Cullecção dos tra- 
tados, convenções, etc., publicada pelo visconde 
de Borges de Castro. Da nova colleeção publica- 
ram-se até 1885, 22 tomos, d'este modo: Supple- 
mento à collecção dos tratados, convenções, contra- 
tos e actos publicos celebrados entre a corôa de 
Portugal e as mais potencias desde 1640, tomo 1 
a xxr do Supplemento ou 1x a xxx da Collecção, 
sendo o 3.º e ultimo divididos em duas partes ou 
volumes, Lisboa, 1872 a 1879. Cullecção de trata- 
dos e concertos de pazes que o estado da India por- 
tugueza fez com os reis e senhores com quem teve 
relações nas partes da Ásia e Africa oriental desde 
o princípio da conquista até ao fim do seculo xvni, 
Lisboa, 1881, a 1835. Esereven mais: Noticia 
bingraphica do conselheiro Ildefonso Leopoldo 
Bayard, com varios documentos comprovantes, Pa- 
ris, 1856, sem o nome do autor; Documentos ine- 
ditos para subsidio å historia ecclesiastica de Por- 
tugal, Lisboa, 1875; contem 14 doenmentos, sendo 
alguns muito importantes, respectivos aos reina- 
dos de D. João V, D. José 1, D. João VI e regen- 
eia de D. Pedro IV; Carta ao sr. Joaquim Pinto 
de Campos ácerca da Terra Santa; foi inserta no 
livro Jerusalem, de monsenhor Pinto de Campos, 


| e o antor fez depois uma pequena tiragem em 


separado, Lisboa, 1874; Memoria sobre o estabele- 
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cimento de Macau escripta pelo visconde de Sun- 
tarem; abreviada relação da embaixada que el-rei | 
D. João V mandou ao imperador da Chinae Tar- 
taria; relatorio de Francisco de Assis Pucheco de 
Sampaio a el-rei D. José I, dando conta dos suc- 
cessos da embaixada a que fôra mandado á córte 
de Pekim no anno de 1752, Lisboa, 1879; Collec- 
ção dos negocios de lèoma no reinado de el-rei 
D. José T, ministerio de marquez de Pombal e pon- 
tificados de Benedicto XIV e Clemente XIII, 
Parte 1, 1n, e ar, Lisboa. 1874; Additamento á 
parte 111, Lisboa, 1555; estes quatro vo'umes fô- 
ram copiados e impressos em consequencia da 
autorisação que fôra concedida a Julio Firmino 
Judice Biker pelo ministerio dos negocios estran- | 
geiros em data de 5 de junho de 1814; O marquez 
de Pombal; alguns documentos ineditos, Lisboa, 
1882. Sem o seu nome publicou: Memoria histo. | 
rica e politica sobre o commercio da escravatura, | 
entregue no dia 2 de novembro de 1816 ao conde 
Capo d'Istria, ininistro do imperador da Iiussia, 
por Antonio de Saldanha da Gama, depois conde 
de Porto Santo, enviado extraordinario e ministro 
plenipotenciario de Portugal em S. Petersburgo, | 
Lisboa, 1380, 

Bildary. Aldeia pertencente á divisão de , 
Uply-Pabw, ao sul do rio Sandalealo, no conce- 
lho de Nagar-Avely, districto de Damão, na India. | 

Bilhano (D. José Antonio Pereira). Arcebispo 
d'Evora. V. Pereira Bilhano (D. Jusé Antonio). 

Bilhão. Moeda castelhana de cobre; quaes- 
quer moedas de ouro on prata de liga ou de bai- 
xo titulo, taes como dinheiro, tornez, barbuda, gra- | 
ve, pilarte, real branco, espadim e cotrim. 

Biihão, Pov. na freg. de N. 8.º dos Milagres, 
conc. e distr. de Leiria. || Casal na freg. de S. 
João Baptista, de Capelludos, cone. de Villa 
Pouca de Aguiar, distr. de Villa Real. 

Bilhar (Quinta do). Na freg. de Santa Maria 
Maior e cone. da Covilhã, distr. de Castello 
Branco. 

Bilheiro. Logar na freg. de S. Torquato, conc. 
de Guimarães, distr. de Braga. 

Bilho. Pov. e freg. de S. Salvador, da prov. 
de 'Traz-os-Montes, conc. de Mondim dc Basto, 
com. e distr. de Villa Real, arceb. de Braga; 854 
hab. c 198 fog. Tem caixa de correio. A pov. dista 
8 k. da séde do conc. e está situada em montes e 
valles. E" terra fertil, cria bastaute gado de toda 
a qualidade, e nos seus montes ha caça. Pertence 
à 6.º div. mil. e ao distr, de recrutamento e re- 
serva nº 19 com a séde em Chaves. Pelo decreto 
de 26 de setembro de 1595 foi agregada ao conc. 
de Celorico de Basto, distr. de Braga, e ao mesmo 
annexada por decicto de 26 de junho de 1896, 
que supprimiu o de Mondim de Basto, mas vol- 
tou à este, por ter sidi restaurado pelo decreto | 
de 13 de janeiro de 1395. 

Bilreto (Monte do). Na freg. de N. 8" da 
Graça e cone. de Benavente, distr. de Santarem. | 

Blirete de Baixo e de Cima. Dois montes 
na freg. de S. Paulo, e conc. de Salvaterra de 
Magos, distr. de Santarem. 

Bilrite. Pov. na freg. de S. Paulo c cone. de 
Salvaterra de Magos, distr. de Santarem. 

Bilro (Quinta do). Na freg. de N. 5." da Con 
ceição, de Avellans de Ambom, conc. e distr. da 
Guarda. 

Bimbas. Scrra do conc. e distr, de Benguclla, 
prov. de Angola, Africa Occidental, a 24 k. ao S 
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da cidade de Berguella. Tambem é chamada 
Serra das Agulhas. || Pov. do Dombe Pequeno, 
distr. e com. de Benguella, prov. c bisp. de An- 
gola. Fica na estrada a 15 k. ao SE de 8. Filippe 
de Benguella, no caminho d'esta cidade para Quil- 
lengues. | Pov. no territorio do Huambo, entre 
Bilié e Caconda, no distr. de Benguella, a 90 k. 
do Bihé c a 120 k. de Caconda. 

Bimbe-Anhame. Pov. do territorio Gallangue, 
a “E dos districtos de Benguella e Mossamedes, 
na prov. de Angola, Africa Occidental. 

Bimbine. ilha do districto do Sena, na prov. 
de Moçambique, Africa Oriental, formada pelas 
evoluções do rio Mecêro, o qual na passagem por 
esta ilha, toma tambem o nomc de Binbine, 

Bimpór. Aldeia ao norte do rio Sandalcalo, 
da regedoria de N. S.º do Mar, no conc. c distr. 
de Damião, ua India. 

Binchangor ou Bichagor. Aldeia dos gentios 
banhús na margem direita do rio de S Domin- 
gos, na Guiné, Africa Occidental. E' banhada pelo 
rio Buguendo, aflucnte da margem direita do 
mesmo rio de S. Domingos. 

Bincota. Logar na freg, de S. Martinho, de 
Rio de Moinhos, conc. de Penafiel, distr. do Porto. 

Bindaá. Roça da Ilha de S. Thomé, na Africa 
Occidental. 

Binga. Prazo do districto de Tete, na prov. 
de Moçambique, Africa Oriental, na margem es- 
querda do rio Zamneze. | Enseada ou praia na 
costa do territorio de Mucoandos, no limite S do 
distr. de Benguella, prov. de Augola, Africa 
Occidental, proximo da praia da Brava c ao S da 
Ponta Choca. 

Bingal. Pov. na freg. de S. Pedro, cone. e 
distr. de Faro. 

Bingre (Francisco Joaquim). Pocta, que foi um 
dos fuudadores da Academia de Bellas-letras de 
Lisboa, mais conhecida pelo nome de Nova Arca- 
dia, N. a 9 de julho de 1763, em S. Thomé de Ca- 
uellas, conc. de Estarreja; fal. em Lisboa a 26 de 
março de 1356. Era filho de Manuel Fernandes, 
lavrader, pouco abastado, e de sua mulher Anna 
Maria Clara Hybiugre, nascida em Vienna d'Aus- 
tria, filha de Gaspar Hybingre, capitão d'um re- 
gimento de hussares no reinado da imperatriz 
Maria Thereza, em que muito se distinguiu nas 
guerras do imperio. Sendo já viuvo, falleceu 
numa campanha, deixando sua filha orphã, que 
estava a educar n'um convento em Vienna. Anna 
Hybingre, vendo-se só, partiu para Lisboa pro- 
curando protecção c abrigo em casa duma sua 
tia materna, creada do paço da rainha D, Maria 
Auna d'Austria, mulher de D. João V. Em casa 
desta senhora e de seu inarido, Filippe Balles- 
tri, se conservon por alguns annos tratada e edu- 
cada como filha. O terremoto de 1755 sepultou 
nas suas ruinas os esposos Ballestri e com elles 
a sua casa e fortuna, deixando a sobrinha sem 
recursos e sem meios de subsistencia: N'esta si- 
tuação tristissima, é que Manuel Fernandes, que 


| dizem “ter sido eriado de seus tios, lhe propoz 


casamento, que ella acceitou, pedindo-lhe que o 
acompanhasse a Canellas, sua patria. D'este con- 
sorcio nasceu Francisco Joaquim Bingre. Manuel 
Fernandes possuia alguns bens ruraes, que elle 
cultivava; as colheitas, porém, eram tão escassas, 
que mal lhe forneciam com que sustentar-se par- 
camente e a sua mulher e filho, o que o fez re- 
solver a transportar-se com a familia para Lis- 
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boa, em busca de melhor fortuna. N'aquelle tem- 
po cra consideravel c bastante lucrativo o com- 
mercio feito na capital com gencros e manufactu- 
ras de procedencia estrangeira, para cuja intro- 
ducção, a despeito das leis prohibitivas, serviam 
principalmente de vehiculo os paquetes inglezes, 
isentos de toda a fiscalisação em consequencia 
de tratados existentes cutre as duas nações. 
N'este trafico clandestino, excreido na maior 
parte por especuladores adventicios, que, acober- | 
tados com scus privilegios e immunidades, po- 

diam arrostar mais ousadamente e com menor 

perigo os riscos das penas pecuniarias e corpo- 

poracs impostas aos contrabandistas, muitos se 

enriqueccram, tornando se poderosos e legando a 

seus descendentes grossas fortunas, por tal meio 

adquiridas. Anna Hybingre, que provavelmente | 
já teria tido em casa de scus tios as primeiras 
noções d'esta especie de negocio, lembrou-se de 
o experimentar, e, sendo coroados de bom exito 
os ensaios a que procedeu, tomou à resolução de 
proseguir na vida encetada, deixando-se ficar cin 
Lisboa com scu filho, emquanto que o marido 
voltava à sua casa da provincia, para se entre- 
gar aos cuidados de lavoura. Anna Hybingre en- 
carregou-se da educação de seu filho. Fraucisco 
Bingre cstudou os rudimentos das primeiras łe- 
tras, não seguira curso algum de estudos regu- 
lares, como se poderia suppôr, e toda a sun 
instrucção ficou circumscripta ao conhecimen- 
to da grammatica latina, cujas lições ouviu de 
Manuel Pereira da Costa, professor regio em 
Lisboa. O talento natural e a capacidade refle- 
xiva suppriram comtudo a falta de maiores estu- 
dos. Entrando na adolescencia, apoderou-se d'elle 
a paixão pela poesia, que sempre o acompanhou 
até ao fim da existencia. Alternando com as li- 
das mercautis em que tinha de occupar-se na 





casa materua, o cultivo da poesia, applicando-se 
no tempo disponivel à leitura e meditações de 
bons autores latiuos e à dos nossos quinhentis- 
tas, a quem elle se esforçava por imitar com dis- 
eernimento e boa cecolha; sendo recebido nos 
salões com prazer, cujas portas se lhe franquea- 
vam pelo seu dom de repentista em que se mos- 
trava insigne e que os contemporaneos festeja- 
vam, foi assim que Francisco Dingre viu correr 
afortuuadamente, como elle diz, os annos da sua 
mocidade. Tratou de mudar de estado, casando 
com uma senhora sua patricia, da mesma freguc- 
zia de Canellas, chamada tambem D. Anna Ma- 
ria, como sua mãc. Parece que a epoca do casa- 
meuto coincidiu com a da organisação da socie- 
dade poetica, a que no anno de 1790 Francisco 
Bingre, o beneficiado Caldas Barbosa, Joaquim 
Severino e Curvo Semedo, traçaram os funda- 
mentos com o titulo de Academia de Bellas-letras, 
mais conhecida pela Nova Arcadia, associação 
que viu reunidos uo scu gremio os melhores cn- 
genhos da epoca, e que promettendo larga du- 
ração, poderia dar resultados mais vantajosos e 
conformes ao seu instituto, se a discordia se não 
ateasse depressa entre os seus membros, por mo- 
tivo de desavenças eutre Bocage de uma parte, 
e da outra Curvo Semedo e José Agostinho de 
Macedo. A estas desavenças seguiram se odios 
e parcialidades, até que a Academia terminou 
em 1495. Esta sociedade poetica funccionava no 
castello de S. Jorge, protegida por 1). Maria Ie- 
dirigida pelo intendente da policia Pina Manique. 
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| Bingre achava-se ausente de Lisboa durante es- 


tas questões, o que fez com que se conservasse 
neutral, sendo muito cstimado e eonsiderado 
nos dois partidos pelo seu talento e ameuidade 
de trato. Adoptara o nome poctico de Francelio 
Vouguense, com que andam assignadas algumas 
das suas composições. O que obrigara Bingre a 
sair de Lisboa fôra sua mãe ter sido atacada de 
alienação mental, consequencia de perdas cousi- 
deraveis que sofirera no seu negocio, e pela im- 
possibilidade de receber importancias de que cra 
crédora por fazendas vendidas a credito ás casas 
de alguns fidalgos, que se mostravam remissos no 
pagamento. Biugre, depois de prestar à sua mãe 
os cuidados urgentes, com» bom filho, teve a lem- 
brança ou foi aconsclhado por alguem a trans- 
portal-a para a villa de Canellas a casa de seu 
pae. Pouco tempo decorrido, depois da chegada à 
terra natal, seu pae falleceu, e sua mãe não tardou 
a seguil-o no tumulo, oceorrendo os dois obitos no 
anno de 1793. Liquidando a pequena herança 
que lhe ficara, voltou para Lisboa, onde já estava 
nos principios de 1744, vivendo em companhia 
de sua mulher e filhos. Em 1801 conseguiu ser 
despachado escrivão e tabclhão no julgado de 
Mira, villa proximo de Aveiro, mas as suas idéas 
Hberaes, que abertamente manifestava, muito o 
prejudicaram, porque não pôde evitar as perse- 
guições do poder absoluto em 1828. Contando 24 
annos de serviço cffeetivo, c para mais de 65 de 
edade, foi expulso dos oficios, no tempo em que 
se reputavam de propriedade vitalicia; e deveu 
talvcz o não ser preso e tratado ainda com mais 


| rigor, á influencia de muitos amigos que sempre 


conservara. Vendo-se então com familia e pri- 
vado de adquirir meios de subsisteucia, foi-se 
desfazendo do que possuia, os bens de Canellas 
venderam-se, e por fim os proprios moveis da 
casa. Assim fôram decorrendo amargurados dias 
até que os acontecimeutos deram nova face às 
cousas politicas em 183t. Restabelccido o gover- 
no liberal, louve nova orgauisação judiciaria, 
e Bingre, apezar de requerer, uada conseguiu, 
sem receber a menor compensação do que sofirera 
pela causa constitucional. Se lhe não valessem 
alguns amigos e pessoas caritativas, de Aveiro, 
Eixo, Ilhavo, e Vagos, teria sucumbido e a sua 
familia a uma horrorosa miseria. Os seus amigos 
lhe proporcionaram soccorros pecuniarios e pro- 
moverain-lhe um bencíicio no theatro de S. João, 
do Porto. Para maior infelicidade, viu desappare- 
cer pouco a pouco sua mulher, filhos e netos, fi- 
cando completamente só até que a morte o veiu 
tambem arrebatar ao 93 annos incompletos. Al- 
guns admiradores do seú estro poetico tinham- 
se lembrado de rcalisar uma edição completa das 
suas composições ineditas, que eram muitas, ha- 
vendo entre cellas algumas de grande apreço, para 
com o producto suavisarem as tristes cireunistan- 
cias do desditoso poeta, mas taes dificuldades se 
levantaram, que Bingre falleceu autes de se reali- 
sar a publicação. Em 1850 appareceu no Porto 
um volume de algumas poesias suas, sob o titulo 
de O moribundo cysne do Vouga, publicação que 
parece ter sido eunprehendida à seu favor. Bin- 
gre, cedendo aos impulsos liberaes, que sempre 
o animaram, compoz varias poesias saudando o 
primeiro grito da liberdade erguido no Porto em 
1820 e exaltando as novas Instituições. Esereveu: 
Os lagareiros, idyllio, inserto no Almanach das 
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musas, parte in, pag. 35 a 49; Cançoneta dithy- 
rambica, idem, pag- 52; Soneto ao amor, idem, 
parte 1v, pag. 29; Ode aos plausiveis annos do 
ex.» Conde de Pombeiro, idem, pag. 10; Epistola 
«A vis, augusto priucipe sob'rauo», na Culleeção 
de poesias ao nascimento do principe da Beira; 
Epistola a Joaquim Severino de Ferraz de Cam- 
pos em resposta a outra sua; nas kimas de Joa- 
quim Severino, a pag. 193: Drama allegorico repre- 
seutado no theatro do Salitre no dia 13 de Novem- 
bro de 1801 .. na plausivel publicação du paz, 
Lisboa, 1502; Epistola a Sua Alteza Realo Priu- 
cipe Regente, etc, no folheto: Tributo de gratidão 
que a patria consagra, cte.; Elegia á morte do 
marquez de Ponte de Lima, vem citada como im- 
pressa, à pag. 99 do tomo xxm1 da Livraria elas- 
sica, de Castilho; Soneto «Cahiu Memphis soberba 
e Tyro altiva», ete., no Telegrapho portuguez, de 
16 de março de 1809, eom as iniciaes A. R. Q, 
Soneto a Lord W “ellington, no Jornal de Coimbra, 
vol. 11, pag. 378; Neutas, ou sentimentos paternaes 
no sepulchro de Perpetua, em tres noutes, Lisboa, 
1818: O cidadão liberal rindo com a sua saufona 
dos corcundas portuquezes, Porto, 1822: Decima 
glosando o mote «Para amar não tenho tempo»; 
na Muemosinc-lusitauu, tomo 1, n.º T, sem o scu 
nome; Proclamação do Douro aos Portuenses. 

1520, annunciada no Portuguez constitucional, de 

1 de outubro de 1820; Elegia na sentida morte do 
lon doutor Manuel Joaquim Borges de Paiva, 
insigne preta tragico, Porto, 1824; Elegia na sen- 
tidissima morte de S. M. T. e R.o seuhor D. João 
VI, cte., Porto; 1826. No Ramalhete, jorna! de 
instrucção e recreio, publicou as seguintes com- 
posições : vol. 11, 1839, Odes de Sapho a Phaon; 
no mesmo volume, Odes auacreonticas a Marcia ; 
Epigrammas sobre diversos assumptos; no vol 1, 
1338, Soneto ao sr. José Maria da Costa e Silva; 
Souetos à morte de Manuel Maria Barbosa du Bo- 
cage, impressos pela primeira vez na Livraria 
classica portuueza, tomo xxim; Ode no seu dia 
natalicio, no Pauorama, de 1843: Ode «A grande 
barca da tomava Egreja», na Revista Universal 
Lisbonense, tomo rm da 1.º serie; Ode aos seus be- 
neficeutes amigos que formam a commissão carita- 
tiva de Aveiro, Lixo, Lavo e Vagas, para soc- 
corro do «utor, no Periodico dos pobres de Porto, 
de 5 de maio de 1548: O moribundo Cysne do 
Vouga, collecção de algumas peças mais importan: 
tes, extralrida das obras poeticas do sr. Francisco 
Joaquim Bingre, nos ultimos momeutos da sua vi- 
da, Porto, 1550. Parece que deixou ineditos um 
poema heroi comico Momo ; outro apologetico Às 
mulheres, que consta de 3 cantos : das graças, das 
armas, e das letras; outro «Às sombras, passeio 
phantastico; Aventuras c cartas sentimcntaes, dra- 
mas, allegorias, farças, ete. Em 1852 publicou- se 
no Porto o seguinte folheto, hoje muito raro: 
Beneficio do poeta Bingre ou collecção de poesias 
recitadas no Theatro de S. João, em a noite de 14 
de dezembro de 1852. 

Bingue. Pov. situada em logar accidentado do 
territorio de Huambo, a 26 k. ao 5 do Bihé, no 
distr. e com. de Bengucella, prov. de Angola, 
Africa Oecidental. 

Binheti (José Carlos). Artista gravador, pin- 
tor e decorador, natural de Lisboa, mas oriundo 
da Italia. Pallecen em 1816. Foi discipulo de 
Jacques Azzolini. Este professor, sentindo-se já 
doente quando sc pôz em scena a opera Assur, 
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propoz aos scus discipulos que fizessem uima de- 
coração, para que se pndesse julgar qual seria 
eapaz de o substituir. José Carlos Binheti fez um 
templo e Manuel Piolti um palaeio real. Estas 
duas obras fóram preferidas a todas as outras, 
porém não se seguiu mais decisão nenhuma, e Bi- 
nheti morreu sem nada estar resolvido a favor de 
um ou do outro concorrente. Escreveu : Regras de 
Architectura de Vinhola, traduzidas em portuquez, 
Lisboa, 1757, eom estampas, gravadas tambem 
pelo proprio traductor. 

Binimba, Riacho que afilue ao DPompue, no 
Barué, Africa Oriental. 

Binre. Territorio de gentios landias, a 1:200 
k, da vila e presídio de Scua, da prov. de Mo- 
gambique, Africa Oriental. E” notavel este terri- 
torio por existir n'elle a celebre mina aurifera de 
Santua que mede 200 k. de extensão, e a mina 
de ferro do logar denominado Veza, distaute 1:000 
k. do presidio, a qual tem um grande numero de 
kilometros de extensão. 

Bintão. Hha do archipelago de Suuda, na 
Oecania, no extremo S da peninsula de Malaca. 
Nos nossos documentos antigos apparece este 
nome sob a fórma de Bintam. No anno de 1514 o 
rei de Malaca, depois de desbaratado pelos por- 
tuguezes, fugiu para esta ilha, d'onde se fez rei, 
enviaudo embaixadores a Malaca. Em 1523 0 rei 
de Bintão atacou Malaca, sendo os portuguezes 

mal succedidos no primeiro assalto, mas voltando 
depois os inimigos com maior força, ficaram des- 
troçados. Bintão é aetualmente possessão hollan- 
deza. 

Biócas Cimeira e Biôcas Fundeira. Duas 
povoações na freg. de S. Silvestre, de Souto, 
eonc. de Abrantes, distr. de Santarem. 

Bidco. Parece que o uso das mulheres por- 
tuguezas oceultarem o rosto em rebuços, bioeos e 
mautilhas, é de tradição moirisca, segundo assi- 
gnala Corrêa Garção, que viveu no seculo xvin, 
dando a noticia, de que csse costume já ia decli- 

nando. As moiras ainda hoje, segundo dizem, 
usam, quando sáem Å rua, vestirem o aike, espe- 
eie de toga romana commuir aos dois sexos, e Co- 
brem a cabeça, de modo que apenas se lhe pódem 
vêr os olhos. Os moiros no inverno, abrigam a 
eabeça no capuz do albornoz, e nas outras esta- 
ções usam o barrete ou o turbante. Os nosss ea- 
valleiros adoptaram a touca, Á maneira de tur- 
bante. Os ricos-homeus e os seus pagens apre- 
sentavam-se nas festas c saraus da eôrte desde o 
principio da monarchia, com toneas bordadas or- 
nadas de plumas. Este eostume foi-se perdendo, 
mas no seculo xv reviveu, geueralisando-se então 
com o gosto pelos biôcos, que os homens haviam 
adoptado à imitação das mulheres. Nas côrtes de 
Evora, de 1431-1482, um dos capitulos apresen- 
tados diz ser um costume niau e prejudicial que 
os homens, tanto de cavallo como de pé, se eneu- 
bram com toucas que lhe não deixam vêr senão 
os olhos, e pede para que os escuteiros e outras 
pessoas, de qualquer qualidade que sejam, que ca- 
minharem cmbuçados de fóúrina a não serem co- 
ubecidos, quando chegarem aos logares povoados 
se descubram, para que se lhes possa vêr as ea- 
ras, e saber-se quem são. Este costume continuou 
no seculo xvi, mas no seculo xvn uma pragma- 
tica, de 1674, prohibiu aos cstudantes de Coim- 
bra trazerem a capa pela cabeça, o que dava lo- 
gar a abusos. No entretanto, apezar de ser no- 
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tada por Garção, no seculo xvin, a decadencia dos 
biõcos femininos, ainda em nossos dias se con- 
servam n'algumas regiões do paiz os rebuços e 
biôcos. No districto de Portalegre, as mulheres 
usam biôcos com que occultam o rosto, princi- 
palmente deixando cair o véo que faz parte in- 
grante do biôco, e no Algarve, apezar de em 1892 
o governador civil, o sr. conselheiro Julio Lou- 
renço Piuto, querer acabar com aquella tradição 
nacional, publicaudo um edital com a data de 28 
de setembro, prohibindo expressamente o uso dos 
biôcos ou rebuços em todas as povoações do dis- 
tricto, não o pôde conseguir por completo. Nos 
Açôres o costume chegou até aos nossos dias. Na 
ilha Terceira as mulheres usam ainda a capa de 


rebuço, a que lá chamam travesseiro, pendente a > 


toda a altura do corpo como um dominó ou o bióco 


cingido å cintura (V. Angra do Heroismo). Na ` 


ilha de S. Miguel conserva-se a tradição do ca- 
péllo nas mulheres, apezar de todas as tentati- 
vas que se tem feito para extinguil-o. No norte 


de Portugal, especialmente no Porto, subsistiu | 


até depois de 1860, a mantilha, mixto de baeti- 
lha e de capa, manto de seda, lapim ou durante 
rebuçando a cabeça n'uma côca de papelão, ar- 
queada sobre os hombros. Em geral usava-se com 
a mantilha vestido preto, de seda ou de merino; 
no pescoço, gorgête de rendas com um broche de 
ouro esmaltado. 

Bioco. Logar na freg. de S. Thiago, de Amicira, 
cone. de Gavião, distr. de Portalegre. || Logar na 
freg. de N. 8.2 Mãe dos Homens, conce. de Gavião, 
distr. de Portalegre. 

Biographia. Historia da vida d'uma pessoa. 
A biographia propriamente dita é uma seiencia 
inuito modesta; quasi só tem por fim satisfazer a 
curiosidade que desperta nm homem que pôde 
attrabir a attenção pelas suas virtudes ou crimes, 
pelas funcções publicas que exerceu, pelos seus 
escriptos, trabalhos ou descobertas. Assim restri- 
eta aos factos puramente individuaes, uão é com- 
tudo uma scieucia inutil, porque presta serviços 
à historia dando-lhe indicações, que muitas ve- 
zes são a chave de obscuros enigmas; dá aos es- 
eriptores e aos artistas iudicações preciosas que 
lhes permittem apreciar melhor o genio dos poe- 
tas, escriptores, pintores, ete., de quem estudam 
as obras. Considerando a biographia sob o ponto 
de vista prramente litterario, póde dizer-se que 
offerece ás vezes todo o interesse do romance, 
junto ao da verdade. Nos principaes trabalhos 
dos nossos bibliographos encontram-se muitas 
biographias, pelo que em geral se podem citar 
indistinctamente, 

Biqueiras. Pov. na freg. de S. Mamede, de 
Matta Moirisca, conc. de Pombal, distr. de Lei- 
ria. || Logar na freg. de Santa Maria, de Athães, 
conc. de Guimarães. distr. de Braga. || Herdade 
na freg. de N. S.” das Neves, conc. e distr. de 
Beja. 

Biquinha. Logar na freg. de S. João Baptista 

e cone. de Castello de Vide, distr. de Portalegre. 
| Logar na treg. de S. Gregorio, de Reguengo, 
conc. e distr. de Portalegre. || Horta na freg. de 
S. Pedro, cone. e distr. de Elvas. || Quinta na 
freg. de N. S.º da Graça, de Forno Telheiro, cone. 
de Celorico, da Beira, distr. da Guarda. 

Bires. Pov. na prov. d'Angola, Africa Ocei- 


dental, no paiz de Nano, distr. de Benguella, a | 


250 k. E S E da cidade de S. Filippe de Ben- 
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guella. || Pov. no Bailundo, a 44 k. SE de Bai- 
lundo e 310 N E da cidade de Benguella, no distr. 
e com. de Benguella, prov. de Angola, 

Birgué. Monte no Barué, na Africa Oriental. 
Tem uus 1:500 pés de altura e faz parte d'uma 
ramificação de montanhas, que correm na direc- 
ção leste-oeste. : 

Birimbau. Roça importante da ilha do Prin- 
cipe, na Africa Occidental, pertencente à Socie- 
dade de Agricultura Colonial. 

Birondém. Aldeia da circunscripção militar 
de Cotorém, provincia de Satary, distr. de Gôa, 
na Índia. 

Birre. Pov. na freg. de N. S> d'Assumpção e 
cone. de Cascaes, distr. de Lisboa. 

Bisalva (Casal de). Logar na freg de S. Pe- 
dro e cone, de Tarouca, distr. de Vizeu. 

Bisarma. Antiga arma de guerra, consistindo 
cm uma alabarda graude em que a ncia lua ti- 
uha um bico collocado na ponta opposta ao guine. 

Bisbello (Quinta do). Na freg. de S. Salvador 
e cone. de Rezeude, distr. de Vizeu. 

Biscaia. Pov na freg. de S. Vicente, de Al- 
cabideche, eonc. de Cascaes, distr. de Lisboa. | 
Pov. na freg. de S. Thiago do Escoural, cone de 
Montemór-o-Novo, distr. de Evora. || Logar na 
freg. de santa Leocadia, de Travanca do Douro, 
conc. de Sinfães, distr. de Vizeu. || Quinta na 
freg. da Sé, conc e distr. de Evora. 

Biscainha /Ilerdade da). Na freg. de Santa 
Suzana, cone. de Alcacer do Sal, distr. de Lisboa. 

Biscainho. Familia nobre portugucza, que 
tem por armas uma arvore verde copada em 
campo de prata, tendo ao pé dois lobos armados 
de vermelho; a arvore é o timbre. 

Biscainho. Antiga espingarda de grosso ca- 
libre em voga no seculo xın e seu respectivo 
projectil, Alcaneava a 300 passos c a bala era de 
chumbo, com o diametro de 3 eent. Mais tarde 
chamou-se biscainho aos projecteis de metralla 
das bombas. 

Biscainho. Foros e herdade na freg. de S. João 
Baptista e cone. de Cornche, distr. de Santarem. 

Biscoitinhos (Monte dos). Na freg. de S. Sal- 
vador e cone de Ourique, distr. de Beja. 

Biscoito. Ilha do Pico. Pov. na freg. de Santo 
Antonio, cone. de S. Roque do Pico, distr. de 
Horta. || Ilha do Fayal. Pov. na freg. da Santis- 
sima Trindade, de Capello, conc. e distr. de Horta. 

Biscoito Queimado. Ilha do Pico. V. Cami- 
nho Queimado. 

Biscoitos. Pov. c freg. de S. Pedro na ilha 
Terecira, do conc. e com. da Praia da Victoria, 
distr. e bisp. de Angra do Heroismo; 2.175 hab. 
e 430 fog. Fica á beira-mar a 5 k. O de Quatro 
Ribeiras, e a 25 N O, de Angra do Ileroismo. 
Tem est. post. permutando malas com Praia da 
Victoria. Pertence ao comando anil. dos Açôres 
c ao distr. de recrutamento e reserva n.º 25 com 
a séde em Angra. || Tiha do Pico. Pov. ra freg. 
de Santo Amaro, conc. de S. Roque, distr. de 
Horta. Pov. na freg. de N. S.º das Caudcias, de 
Candelaria, cone. de Magdalena, distr. de Horta. 
Pov. na freg. de Santa Magdalena, conc. de Ma- 
gčalena, distr. de Horta. | Ilha de S. Jorge. Pov. 
na freg. de Santa Catharina e cone. de Calheta, 
distr. de Angra do Heroismo. 

Bisegé. Aldeia de gentios da margem esquerda 
do rio Balola, na Guiné, Africa Occidental, perto 
de 25 k. do reino de Gubia. No logar onde está 
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edificada a aldeia bateu-se o valoroso navegador | 


Nuuo 'Pristão, morto depois n'esta mesma eosta 
africana, em renhida Incta eom os negros. Bisegé 
foi habitada por mnitos braneos até meados do 
seeulo xvir; morrendo um d'elles, deixou por her- 
deiro o proprio regulo, que eonverteu essa sim- 
ples herança em lei, e por isso os braucos aban- 
donaram a aldeia. g 
Bislguiche. Ilha do Oceano Atlantieo, situada 
na parte da eosta d'Africa Oecidental, ehamada 
Guiné de Cabo Verde. Foi deseoberta em 1446 


por Alvaro Fernandes, e hoje perteuee á Frauça, . 


seudo chamada geralmente Goréa. 

Bismulla. Pov. e freg. de N. S. do Rosario, 
da prov. da Beira Baixa, cone. e eom. de Sabu- 
gal, distr. e bisp. da Guarda ; 508 hab. e 125 fog. 


Tem caixa do correio. À pov. dista 21 k. da séde | 


do eone. e está situada n'um outciro, d'onde se 
vê a cidade da Guarda. Antigamente era de dois 
concelhos, o de Sabugal, a que hoje pertence, e 
o de Villar Maior, já extineto, por ser de duas 
commneudas. O vigario de Villar Maior apresen- 
tava o eura, que tinha alguns generos e 55001) 
réis cm dinheiro. A terra é fertil e perteuce á 
2 div. mil. e ao distr. de reerntamento e reserva 
n.º 21 eom a séde em Castello Branco. 

Bispa. Monte na freg. de N. S>? da Orada, 
cone, de Borba, distr. de Evora. || Quiuta na freg. 
da Exaltação da Santa Cruz e conc. de Oliveira 
do Hospital, distr. de Coimbra. 

Bispado. Territorio sujeito à autoridade espi- 
ritual d'um bispo; dioeese. Na antiga Lusitania, 
segundo o eoueilio de Lugo «m 569, havia 6 bis- 
pados: Braga com 27 egeejas dioeesanas, sendo 
16 egrejas e 11 pagos, nome dado às eidades e 
seus termos; entre estes pagos eoutavam-se Bra- 
gança e Panoias; Porto com 24 egrejas dioeesa- 
nas, seudo 17 cgrejas e 7 pagos; Lamego eom 5 
cgrejas; Vizeu com 7; Coimbra com 5; Egitania 
(Idanha-a-Velha) com 2 ou 3, como querem al- 
guus eseriptores. As divisões ecelesiastieas da 
Lusitania e Portugal sofreram varias alterações 
até 1510, havendo então no actual reino 9 bispa- 
dos sub-dividos em duas provincias eeelesiastieas: 
areebispado de Lisboa, tendo por suffraganeos, 
Lamego, Guarda, Evora e Silves, arcebispado 
de Braga, Vizeu, Porto e Coimbra. No reterido 
anno de 1530, D. João Ill ereou os bispados de 
Miranda do Douro e Portalegre, elevando o de 
Evora a areebispado: em 1570 D. Sebastião for- 
meu o bispado de Elvas; D. João V, em 1716, 
dividiu a sé de Lisboa em griental e occidental, 
ficando a oricutal sendo areebispado, e a oecideu- 
tal patriareliado; porém no primeiro de setembro 
de 1741, o referido monarcha acabou com esta 
divisão, ficando sómente a sé patriarehal. Estando 
impedida a comnimunieação eom a côrte de Roma 
desde 25 de agosto de 1760, el-rei D. José, em 
1710, conseguiu reatar as relações, e obteve do 
papa Clemente XIV a ereação dos bispados de 
Bragança e Penafiel, e a restauração do de Beja, 
que desde o seeulo viit deixara de ser bispado 
(V. Beja). O de Bragança foi formado à eusta do 
de Miranda do Douro, villa que estava mnito 
decadente, desmembrando-se-lhe elevado numero 
de parochias. Pela bulla de Pio VI, de 27 de se- 
tembro de 1780, impetrada por D. Maria L, estas 
duas dioceses fòram reunidas, porém Miranda 
perdeu a sua preeminencia eeclesiastica, trans- 
feriudo-se para a cidade de Bragança a séde epis- 
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eopal. El-rei D. José tambem creou em 1771 o 
bispado de Castello Branco, e em 1774 os de 
| Aveiro e Pinhel. Quiz dividir o Algarve em dois 
bispados, o de Silves, que já existia, e o de V. 
N. de Portimão, elevando esta villa á categoria 
: de cidade, chegando a nomear para bispo d'esta 
nova diocese D. João Teixeira de Carvalho, que 
mais tarde foi bispo de Elvas. A formação do 
| bispado não se realisou e Portimão eontinuou 
sendo villa. À diocese de Peuafiel foi supprimida, 
voltando para a do Porto d'onde saira, por D. 
Maria I, que aleançou em 1778 uma bulla do re- 
ferido pontifiee Pio VI. Aetualmente a divisão 
eeelrsiastica é a seguinte: patriarehado de Lis- 
boa; arcebispado primaz de Braga e o de Evora; 
bispado de Algarve, sendo a séde em Faro, Beja, 
Bragança, Coimbra, Lamego, Portalegre, Porto 
e Vizeu. Nas ilhas dos Açóres o bispado de An- 
| gra do Heroismo, e na da Madeira, o bispado do 
Funehal. Em Afriea: bispado de Angola e de 
Cabo Verde. Na provineia de Gôa temos o aree- 
bispado metropolitano, que tem por suffragaueos 
os bispados de Coehim, Malaea, Cangranor, e 
Meliapor, na India ingleza; ua China temos os 
bispados de Pekim e Naukim. Estes 6 bispados 
perderam se ha mais de 300 annos, mas aiuda se 
lhes uomeiam bispos, por isso chamados in parti- 
bus infidelium. São tambem sutfraganeos do arce- 
bispado de Gôa os bispados de Macau, na China 
portugueza, e o de Moçainbique, na Afriea Orien- 
tal. O arecbispo de Gôa é primaz do Oriente. 
Tambem temos bispos em paizes oude nunca 
possuimos terreno algum; além dos já nomeados, 
o de Thessaloniea, Marianna, Tonkim, Cochin- 
china, Japão, Mitylene, Laeedemonia, ete. 

Bispado. Logar na freg. de S. João Baptista, 

| de Avões, cone. de Lamego, distr. de Vizeu. 

| Bispas (Horta das). Na freg. de Santa Catha- 
rina, de Pardaes, eonc. de Villa Vieosa, distr. de 
Evora. 

Bispeira. Pov. na freg. de S. Miguel, de Bus- 
tello, eone. de Penafiel, distr. do Porto. || Pov. 
na freg. de S. João Baptista, de S. João da Ser- 
ra, eonc. de Oliveira de Frades, distr. de Vizeu 
| Pov. na freg. de S. Salvador e eoue. de Sobral 

de Monte Agraço, distr. de Lisboa. , 
Bispo. Prelado que tem a seu cargo a diree- 
ção espiritual d'uma eirenmscripção territorial 
eliamada dioeesc. Nos primeiros tempos da egre- 
ja, os bispos eram eleitos fieis, e confirmados 
pelos ontros bispos da provincia. Depois os prin- 
eipes attribuiram a si o direito da nomeação, 
os papas tambem o reclamaram, resultaudo 
d'aqui a celebre questão das investiduras, que 
terminou com o eompromisso de Wormes, ficando 
então os principes tendo o direito da investidura 
temporal c da nomeação, reservaudo os papas 
para si o da iustituição canoniea e eoufirmação. 
Entre nós na Edade-Media, chamaram-se bispos- 
cardeaes os que tinham dioecse sua privativa, 
e em toda a Europa tambem assim se chamavam, 
os que eram de direito eardeaes das egrejas ro- 
manas, c depois do eoncilio de 1059 fiearam ten- 
do o nome de bispos-cardeaes os que Be chamam 
| hoje simplesmente cardeaes, isto é, os que tinham 
o direito de eleger o papa. Chamava-se bispo- 
cardeal o que residia ua sua sé. Na Edado-Media 
dava-se o nome de bispos isentos áquelles a quem 
se eoncedia o privilegio de uão terem outro me- 
tropolitano que não fósse o papa. Em Portugal 
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fôram bispos isentos os de Coimbra e os do Por- 
to, o que deu origem a graves discordias, por 
mais d'uma vez, entre esscs prelados e o arce- 
bispo de Braga. || Bispos das ordens ou do annel 
eram alguns coadjutores que muitas vezes ser- 
viam aos prelados para conferem ordens em seu 
logar. || Bispos palatinos, ou de palacio, eram 
os sacerdotes que antigamente exerciam junto 
dos soberanos o cargo de capellães móres || Bispos 
portateis os que não 
tinham elero nem po- 
vo, e estavam sempre 
à disposição do papa. 
ll Bispo in partibus 
infidelium os que são 
simplesmente titula- 
res de dioceses oude 
o eatholicismo não 
impera, e que tem 
apenas um earaeter 
honorifico. | Bispo 
eleito o que foi no- 
meado pelo governo 
ou eleito pelo cabido, 
mas que não tem ain- 
da a confirmação da curia romana. || O brazio 
«Parmas dos bispos é constituido pelo eseudo, so- 
bre o qual põem o chapéo forrado de verde (co- 
mo o dos patriarchas e arcebispos) com cordões 
de seda da mesma eôr entrelaçados; de cada lado 
tem seis borlas, dispostas ola seguinte fórma : 
uma, duas, e acabando em tres. Sobre o lado di- 
reito do escudo põem uma mitra, de frente, e o 
baculo pastoral de ouro à esquerda. | Os titulos 
honorificos e as insignias proprias dos bispos são 
o throno, a mitra, o baculo, o anuel, a cruz no 
peito, as luvas, a tunicella, e os sapatos. 

Bispo. Pov. na freg. de S. Thomé, de Bita- 
rães, cone. de Paredes, distr. do Porto. || Casal 
na freg. de N. S. d'Assumpção, de Triana, cone. 
de Alemquer, distr. de Lisboa. || Casal na freg. 
de N. S. do Amparo, de Carvalhal, cone. da 
Certã, distr. de Castello Branco. ; Casal na freg. 
de N. S. da Oliveira, de Matacães, cone. de Tor- 
res Vedras, distr. de Lisboa. ! Casal na freg. de 
S. Miguel, de Palhaeana, cone. de Alemquer, 
distr. de Lisboa. || Casal na freg. de S. Lourenço, 
de Villa Nogueira de Azeitão, cone. de Setubal, 
distr. de Lisboa. | Horta na freg. da sé, cone. e 
distr. de Evora. || Monte na freg. de S. Salvador 
e cone. de Aljustrel, distr. de Beja. || Monte na 
freg. de N. 8.º da Atalaia e conc. de Fronteira, 
distr. de Portalegre. || Quinta na freg. de N. S. 
das Neves, de Abiul, cone. de Pombal, distr. de 
Leiria. || Quinta na freg. de N. S.: da Conceição, 
de Cavadoudc, cone. e distr. da Guarda. Tambem 
se chama Quinta da Mitra. || Quinta na freg., de 
N. 8.º da Assumpção e cone. de Elvas, distr. de 
Portalegre. || Quinta na freg. de S. Martinho do 
Bispo, cone. e distr. de Coimbra. | Quinta na 
freg. de N. 8.º das Neves, de Parceiros da Egre- 
ja, cone. de Torres Novas, distr. de Santarem. 
Quinta na freg. de N. S. da Conceição, de Caria, 
eoue. de Belmonte, distr. de Castello Branco. 

Bispo-Conde. V. Arganil (Conde de). 

Bispo-Menino. Assim sc chamaram, por anto- 
nomasia, diversos individuos de tenra de cdade 
nomeados para o logar de bispo, como sueeedeu 
com o infante D- Affonso, filho de el-rei D. Ma- 
nucl, que foi feito bispo da Guarda aos onze an- 
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nos e cardeal aos doze. Na Bibliotheca da Ajuda 
existe uma relação manuscripta de bispos de tres, 
quatro, cinco annos, ete. até aos vinte e sete. 
Encontra-se a fol. 214 do vol. xLyi da Miseel- 
lanea. 

Bispo-Santo. loi assim chamado, por anto- 
nomasia, D. João de Portugal, bispo de Vizeu, 
fallecido a 26 de fevereiro de 1629. 

Bispos. Pov. na freg. de Santo Estevão. de 
Pussos, cone. de Alvaiazere, distr. de Leiria. || 
Logar e quinta na freg. de Santa Eulalia de 
Bésteiros, cone. de Tondella, distr. de Vizeu. || 
Herdade na freg. de Sauto Amador, conce. de 
Moura, distr. de Beja, | Horta na freg. de N. 8.º 
das Neves e coue. de Borba, distr. de Evora. | 
Horta na freg. de N. 8.º da Conceição e cone. 
de Castro Verde, distr. de Beja. | Horta na freg. 
de S. Vicente e cone. de Cuba, distr. de Beja. || 
Monte na freg. de N. 8.º das Neves, conc. e distr. 
de Beja. 

Bissau. Ilha da Senegambia, cone. de Bissau, 


| distr., com. e prov. da Guiné, bisp. de Cabo Verde, 


ua Africa Occidental. Fsta ilha é banhada ao N 
e a E pelo Empernal, que a separa do territorio 
dos balantas, ao S pelo rio Geba e a O pelo es- 
teiro de Russis ou do Pico, até terminar na ponta 
Bium. Dista 550 kil. de S. Thiago de Cabo Verde 
e 2.430 do Cabo da Roca. Tem 60 kil. de com- 
primento e 35 kil. de largura. Comprehende a 
villa de S. José de Bissau e as povoações de An- 
tula, Bandim, Bigemeta, Biombo ou Bium, Cu- 
murá, Inte, Prabis, Guixetc, Safi e ‘Forre, onde 
residem as tribus dos gentios papeis. Entre a 
villa e Inte está a povoação dos grumetes, des- 
cendentes dos papeis que são baptisados mas 
usam promiseuamente das praticas gentilicas e 
christãs. Estes indigenas são muito aptos para a 
vida do mar, empregando-se como marinheiros. 
Os gentios papeis e grumetes reconhecem a sobe- 
rania portugueza, e vivem em perfeita commu- 
nhão de interesses com a villa. O descobrimento 
da ilha de Bissau attribue-se a Nuno Tristão e a 
Alvaro Fernandes, pelos annos de 1446, sendo 
desde logo procurada pelos portuguezes que com- 
merciavam com os naturaes e acudiam principal- 
mente ao porto de Bissau. Porém, só no fim do 
seculo xvir é que a ilha começou a ser frequen- 
tada por maior numero e que alguns ali se esta- 
beleceram. À companhia de Cacheu e Cabo Verde 
estabeleceu tambem n'esta villa em 1796 uma 
feitoria fortificada. Por este tempo o bispo de 
Cabo Verde, D. Fr. Vietorino da Costa, fundou 
um convento no qual habitavam apenas quatro 
ou cinco religiosos. e pouco depois fôram manda- 
dos missionarios que edificaram a egreja de Nossa 
Senhora da Candelaria, mais tarde erecta em 
egreja parochial. No Boletim da Sociedade de 
Geographia, de outubro de 1902, publicou o sr. 
Henrique Lopes Cardoso um Pequeno vocabula- 
rio do dialecto pepel em Bissau. 

Bissau (5. José de). Villa situada na costa 
meridional da villa de Bissau, na margem direita 
do rio Geba, cabeça de concelho, com. de Cacheu, 
no distr. e prov. da Guiné. À egreja parochial 
tem a invocação de Nossa Senhora da Candela- 
ria. Em 1696 D. Pedro II mandou levantar uma 
espaçosa fortaleza que a companhia de Cacheu e 
Cabo Verde construiu à sua eusta, e a qual, sendo 
mais tarde abandonada, se arruinou. No tempo 
do governador da mesma fortaleza Sebastião da 
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Cunha Sotto Maior, ordenou el-rei D. José 1 no 
anno de 1758 a construeção da que aiuda existe, 
na fórma de um forte quadrangular e dos mais 
regulares, rodeado de um fosso e todo de canta- 


ria. Concluiu-se em 1764! c é abastecido de agua | 


pelo rio Pigiquiti. Além disto a villa era fechada 
por duas tabaucas de alvenaria, a de Pigiqniti 
desde o reducto Nozoliny até á fortaleza, com 
299 metros de comprimento e 2,5 de altura, a O; 
a de Penana, a |, com 85 metros de comprimento 
e 25 de altura, desde o baluarte de Penana 
até à margem. Estes muros fôram feitos em subs- 
tituição das tabancas arruinadas que ali exis- 
tiam, completando-se esta obra util em 1873. O 
porto de Bissau é mnito seguro, estando o mar 
sempre calmo, todavia o scu commercio tem de- 
crescido e hoje está supplantado pelo de Cacheu. 

Bitarães ou Bitarens. Pov. e freg. de S. 
Thomé, da prov. do Douro, conc. e com, de Pa- 
redes, distr. e bisp. do Porto; 710 hab. e 164 fog. 
A pov. dista 5 k. da séde do conc. e está situada, 
w'um bonito valle chamado Ribeira de Sousa, 
d'onde se vêem Penafiel e varias povoações. Anti- 
gamente foi do conc. de Aguiar de Sousa, com. 
do Porto. Pertence á 3.º div. mil. e ao distr. de 
recrutamento e reserva n.º 18 com a séde no 
Porte. Passam aqui dois ribeiros auonymos que 
se mettem no rio Sousa, e o rio Mezio on Ame- 
zio. E’ terra muito abundante de aguas. O bispo 
do Porto apresentava o abbade, que tinha de 
reuda 7505000 réis. Nºesta freg. ha 3 pequenos 
montes, chamados Bispo, Cacunha e Carregoso. 

Bitoiral da Serra. Logar na freg. de N. 5. 
d'Assumpção e cone. de Pedrogam Grande, distr. 
de Leiria. 

Bitureira. Pov. ua freg. de Sauta Maria, de 
Cabril, conc. de Castro Daire, distr. de Vizcu. 

Bium. Ponta situada na costa O da ilha de 
Bissau, na Guiné, Africa Occidental, no esteiro 
denomiuado do Pico. E’ rodeada de muitos bai- 
xios que tornam dificil a passagem do mesmo 
esteiro. || Um dos reinos dos gentios papeis, em 
que está dividida a ilha de Bissan, na Guiné, 
Africa Oceidental. 

Bivar. O brazão d'armas d'esta familia é um 
escudo partido em faxa; ao primeiro partido em 
pala, e ao primeiro csquartelado de Castella e 
Leãc, e ao segundo de ouro, e quatro palas ver- 
melhas de Aragão: ao segundo de vermelho, e 
uma azinheira verde com raizes de prata, c um 
leão de ouro rompente: timbre, um leão de ouro 
com um ramo verde nas mãos. Outros Ihe dão em 
campo azul banda vermelha perfilada de ouro. E" 
esta a descripção que vem na Nobiliarchia por- 
tugueza, de Villas Boas, pag. 241 da edição de 
1676. 

Bivar (D. Anna Josepha de). O nome d'esta 
senhora apenas nos apparece como traductora do 
seguinte livro: O Pastor de Polafox... c cami- 
nho real do desengano, Lisboa, 1798. 

Bivar (Francisco de Almeida Coclho de Bivar, 
visconde de). DBaclarel formado em direito pela 
Universidade de Coimbra, no anno de 1845, par 
do reino, por carta regia de 16 de maio de 1874, 
de que prestou juramento e tomou posse na res- 
pectiva camara na sessão de 11 de fevereiro de 
1875; do conselho d'el-rei D. Luiz 1, deputado 
em differentes legislaturas, conselheiro do Tri- 
Dunal de Contas, cte. N. cm V. N. de Portimão 
a 9 de janeiro de 1823, sendo já hoje fallecido. 
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Era filho de José de Almcida Coelho, cavalleiro 
professo na ordem de Christo. Juiz de Fóra da 
villa de Lagôa, cm 1622, bacharel formado em 
leis e proprietario, e de D. Maria Feliciana de 
Bivar Gomes da Costa, filha de Manuel José Go- 
mes da Costa, cavalleiro da ordem de Christo, 
coronel de cavallaria; c de sua mulher, D. Maria 
Francisca da Paz de Bivar Weinholtz. O titulo 
de visconde foi-lhe concedido pelo decreto de 1 
de março, « carta de 25 de abril de 1872. 

Bivar (Luiz). V. Gomes da Costa (Luiz Ire- 
derico Bivar), 

Bivi. Prazo situado na margem direita do rio 
Choare, um dos braços do Zuugua, conflueute do 
Luabo, e pertencente ao distr. de Sena, prov. 
de Moçambique, Africa Oriental. Tem grandes 
riquezas vegetaes, abundancia de crystaes de ro- 
cha, minas de ouro finissimo e de ferro. Este 
prazo formava os dominios d'um regulo marave 
que fòram conquistados cm 1807 pelos portugue- 
zes, em represalia das continuas hostilidades e 
incessantes correrias que elle fazia aos estabele- 
cimentos de Senna e Tete. || Pov. no prazo de 
Cheringoma, distr, de Scna, com. de Quelimane, 
arcebispado de Gôa, prov. de Moçambique, Africa 
Oriental. 

Bizalhães. Pov. da freg. de S. Thiago de 
Mondrões, conc. e distr. de Villa Real. Tem caixa 
do correio, com serviço de posta rural. 

Bizancio. Antiga moeda portugneza. 

Bizão (Casal do). Na freg. de S. João Baptista, 
de S. João dos Montes, cone. de Villa Francea de 
Xira, distr. de Lisboa. 

Bizarra (Quinta da). Na freg. de S. Julião e 
cone. de Mangualde, distr. de Vizeu. 

Bizarril. Pov. na freg. de S. Migucl, de Col- 
meal, cone. de Figucira de Castello Rodrigo, 
distr. da Guarda. 

Bizarro /Ilenrique Francisco). Delegado de 
thesouro em Lisboa. N. a 2 de agosto de 1326, 
fal. a 22 de julho de 1904. Começou a sua car- 
reira publica como escrivão de fazenda em Col- 
lares, depois em Torres Vedras e Alcacer do Sal. 
Esteve como delegado do thesouro em Braga, 
Aveiro ¢ Beja, d'onde vicra para Lisboa ha perto 
de 25 annos. Exerceu varias commissões de ser- 
viço, c alguns titulares da pasta da fazenda o 
couvidaram a cooperar em reformas e regula- 
mentos, traballros que sempre desempenhou a con- 
tento dos seus superiores. Em recompensa d'esses 
serviços havia-lhe sido concedida a carta de con- 
selho. Heurique Francisco Bizarro era pac do 
architecto sr. Julio Cesar Bizarro, director da 
escola industrial de Leiria, pouco antes fallecido 
na Figueira da Foz, onde fôra procurar allivios 
para a enfermidade que o victimou. 

Bizarro (enrique Joaquim Abranches). Bacha- 
rel em direito pela Universidade de Coimbra. N. 
em 1833, tal. em 1 de novembro de 1902, estando 
aposentado como funccionario do ministerio da 
mariuha. Foi secretario do ministro da marinha, 
José da Silva Mendes Leal. 

Bizarro (Joaquim Pedro de Abranches). Com- 
mendador da ordem de Christo, bacharel for- 
mado em medicina c philosophia pela Universi- 
dade de Coimbra, lente da Escola Medico-Cirur- 
gica de Lisboa, cte. N. n'esta cidade em 1805. 
onde tambem falleccu em 3 de março de 1560. 
Foi nomeado medico extraordinario no hospital 
de S. José a 27 de setembro de 1831, passou a 










BIZ 


co da tarde e inspector de botica em 7 de 
ril de 1834, e a effeetivo a 4 de julho de 1835. 
iscreveu: Primeira parte do novo tratado de 
pharmacia theorico e pratico de mr. Soubeiran, 
vertido em portuguez, ao qual addicionou um va- 
lioso capitulo sobre a historia da pharmacia. O 
dr. Lima Leitão, no seu HRegistro medico, a pag. 
16, fala com louvor do prestimo c utilidade d'esta 
obra, em que o traduetor vencera grandes difti- 
culdades, e prestára um bom serviço á medicina, 
e ao eusino d'esta seiencia em Portugal. 

Bizarros. Pov. ua freg. de N. 8.º do Pranto, 
de Arazede, conc. de Montemór-o-Velho, distr. 
de Coimbra. 

Bizelga de Baixo e Cima. V. Bezelga. 

Bizorrelro. Pov. na freg. de N. 5.º da Con- 
ceição, de Lavos, cone. da Figueira da Foz, distr. 
de Coimbra.! Pov. na freg. de N. S.» do O de 
Paião, cone. de Figueira da Foz, distr. Coimbra. 

Blaconda. Confluente da margem direita do 
rio Lifune, no Noboangongo, a N E do couce. da 
Barra do Dande, no distr. de Loanda, prov. de 
Angola, Africa Oceidental. Dista perto de 90 k. 
da foz do Lifune. 

Blanca. Antiga moeda castelhana, que teve 
curso em Portugal, e valia meio real branco. 

Blasco (Mercedes). Actriz contemporanea. N. 
em 1870, Debutou no antigo theatro Chalet, do 
Porto, fazendo o Jockey da peca Grande Avenida, 
de Jacobety. Fez depois a Vivandeira, agradando 
muitissimo n'essa opereta. Vindo para Lisboa, 
estreou-se no theatro do Rato cm uma eanço- 
neta de Arnaldo Bordalo, O qne eu sei; cantou 
depois com muito agrado um bolero na revista 
Az de copas. À sua primeira ceseriptura na Trin- 
dade foi em 1890, representaudo pela primeira 
vez n'essc theatro na noite de 21 de outubro do 
referido anno, na protagonista da Nitouche, que 
lhe valeu um ealoroso acolhimento, não só por- 
que Mercedes evidenciava uma bonita voz, edu- 
cada e cheia de sentimento, mas ainda porque se 


revelava uma actriz de largos recursos, pisando | 


o palco com a maior firmeza e desenvoltura. De- 
pois de curta ausencia, reappareceu na Trindade, 
em setembro de 1894, na 61.º representação do 
Sal e Pimenta. Na epoca 1895-96 foi estrella da 
companhia Del-Negro, no theatro D. Affonso, do 
Porto. Na epoca seguinte, de novo em Lisboa, 
pertenceu à companhia do theatro da Rua dos 
Uoudes, onde se fez applaudir na opereta 08, de 
D. João da Camara, e no «Rainiro» do Solar dos 
Barrigas. Em 1897-983 representou uo Real Co- 
Iyseu as operetas Cliquette, (a protagonista) e 
Frades Mostenses (a «Laura»). Em 1899-900, no- 
vamente no theatro da Rua dos Condes, empresa 
do actor José Antonio do Valle, fez Agulhas e alfi- 
netes, o Sacristão de Santo Eustachio, e creou em 
travesti o «Manuel» do Poeta de Xabregas; d'este 
theatro passou para o da Avenida, a substituir a 
actriz Pepa na protagonista da Viagem de Suzette. 
im janeiro de 1901, fazendo parte da companhia 
Taveira, no theatro do Principe Real, do Porto, 
representou o «André» do Burro do sr. Alcaide, 
EÈ no theatro do Principe Real de Lisboa, creou 
a protagonista da opereta À Revolucionaria. loi 
tambem ao Brasil, onde agradon. Como cançone- 
tista, genero francez, tem por vezes percorrido 
as províncias e permanecido durante largos pe- 
riodos em Hespanha. Traduziu a opereta em 3 
actos Cliquette, representada em dezembro de 
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1877 no Real Colyseu; para essa peca traduziu 
os versos o sr. Tito Martins. 

Blem (Antonio). Nasceu em Lisboa, onde tam- 
bem falleceu a 26 de julho de 1736. Era filho de 
paes francezes. Escreveu: Eseola do mundo, ou 
instrucção de um pae para seu filho, ete., por mr. 
Le Noble na lingua franceza, e traduzida na por- 
tugueza, tomo 1, Lisboa, 1723. O tomo 11, publi- 
cou-se em 1724. 

Blú-Blú. Denominação de duas roças perten- 
centes a particulares na ilha de S. Thomé, Africa 
Occidental. 

Blubù. Queda d'agua formada pelo rio Agua 
Grande, na ilha de Thomé, Africa Oceidental. 

Bluteau (D. Raphael). Clerigo regular da or- 
dem de S. Caetano. N. em Londres a 4 de de- 
zembro de 1638, fal. em Lisboa a 14 de fevereiro 
de 1734. Era filho de paes franeezes. Tinha 6 
annos de edade quando saiu de Londres com sua 
mãe, fugindo às agitações que se seguiram à 
morte de Carlos 1, e entrou em Paris, onde, des- 
envolyendo-se-lhe um talento superior e paixão 
pelos estudos, juntamente eom o desejo de seguir 
a vida religiosa, depois de cursar humanidades 
em Paris e doutorar-se em Roma nas sciencias 
theologicas, professou na ordem de S. Caetano a 
29 de agosto de 1661. Depressa creou em França 
grande nomeada como prégador, e em 1668 vein 
para Portugal, por mandado do geral da ordem. 
Aprendeu cm pouco tempo a lingua portugueza, 
começando tambem a distinguir-se em Lisboa 
como orador sagrado, alcançando grande accei- 
tação na côrte. O sen nome não póde deixar de 
ser incluido n'este nosso trabalho, apezar de não 
ter nascido em Portugal, porque, além de servi- 
gos que prestou e dos cargos que exerceu, bas- 
tava para adquirir esse direito o Vocabulario 
portuguez e latino, obra de grande merecimento, 
que n'aquella epoca se tornou de mita ntilidade, 
abalançando-se e conseguindo elle só com o pro- 
prio esforço e estudo. o que as academias não 
puderam vencer antes nem depois. O Vocabula- 
rio foi um verdadeiro serviço prestado a Port- 
gal, e ainda hoje é consultado com interesse pe- 
las pessoas que se dedicam a estudos litterarios. 
Bluteau tinha a especial protecção da rainha 
D. Maria Francisca de Saboya, mulher de D. Af- 
fonso VI e de D. Pedro LI, de quem era muito af- 
feiçoado e se tornara partidario. Em 1680 foi eu- 
carregado de acompanhar 4 côrte de Turim o dr. 
Duarte Ribeiro de Macedo, que ia tratar o casa- 
mento da princeza herdeira D. Izabel com o du- 
que de Saboya, Victor Amadeu, e fallecendo Ri- 
beiro de Macedo durante a viagem, o padre 
D. Raphael Bluteau o substituiu n'aquella missão 
até chegar de Lisboa em 1682 o novo ministro 
que foi o duque de Cadaval, para concluir as nc- 
gociações, que por fim se não realisaram, pela 
grave doença que assaltara o duque de Saboya. 
Sendo muito affeiçoado à rainha, a sua morte, em 
27 de dezembro de 1683, cansou muitos dissabores 
a D. Raphael Bluteau, que o obrigaram a retirar- 
se para França, onde se demorou bastantes annos, 
regressando a Portugal sómente em 1704. D'esta 
vez não teve o acolhimento que esperava, por- 
que tornando-se suspeito ao governo, em razão 
da guerra declarada a esse tempo entre as duas 
corôas, recebeu ordem, apenas entrou em Lisboa, 
para se rceolher ao convento d'Aleobaça; ali en- 
tão dedicando-se aos seus trabalhos, reviu o Vo 
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cnbulario e outras obras cinprehendidas com toda 
a dedicação em beneficio das letras portuguezas. 
lim 1713 obteve licença para residir em Lisboa, 
depois de concluida a paz geral. Desde, então, 
merecendo a particular sympathia de D. João V, 
este monarcha ordenou que fôssem impressas to- 
das as suas obras å custa da fazenda real, e o no- 
meou academico do numero da Academia Real 
de Historia, quando em 1720 se fundou esta cor- 
poração. O Padre Bluteau já n'esse tempo per- 
teneia à Academia dos Generosos e à dos Appli- 
cados, assistia ás conferencias eruditas que se 
celebravam em casa do conde da Ericeira, etc. 
Durante alguns annos tambem foi preposito do 
convento de S. Caetano. Os ultimos annos da sua 
louga vida, pois falleceu com perto de 95 annos, 
passou-os descansadamente, respeitado pelos ho- 
mens mais doutos e instruidos do seu tempo que 
o estimavamm como amigo e mestre. O P.e Bluteau 
cra mais ou menos versado em todo o gencro do 
estudos, imerecendo-lhe particular predileeção e 
das linguas mortas e vivas. Falava desembara- 
cadamente a ingleza, franceza, italiana, portu- 
gueza, hespanhola e grega, tendo profundado o 
conhecimento das grammatieas de todas estas lin- 
guas, compondo c escrevendo com facilidade. Na 
Bibliotheca Nacional de Lisboa ha dois retratos 
seus, e dizem que na Imprensa Nacional tambem 
existe um na sala da contadoria. Para a sua bio- 
graphia pódem cousultar-se as Memorias histori- 
cas e chronologicas dus Clerigos regulares, por 
D. Thomaz Caetano do Bem, tomo 1, pag. 283 a 
317; Obsequio funebre, pela Academia dos Appli- 
cados, Lisboa, 1734; o Elogio funebre, pelo conde 
da liriccira, no tomo xn da Collecção de Doeu- 
mentos e Memorias da Academia; Canaes, nos Es- 
tudos biographicos, pag. 289. Escreveu: Vocabu- 
lario Portuguez e Latino, Aulico, Anatomico, Ar- 
chitectonico, Bellico, Botanico, Brasilico, Comico, 
Critico, Chimico, Dogmatico, etc. autorisado com 
ecemplos dns melhores eseriptores portuguezes c la- 
tinos, e oferecido a el-rey de Portugal D. João V, 
tomo 1, Coimbra, 1712; ao todo são 8 volumes, im- 
pressos em differeutes annos, sendo o ultimo uo 
de 1721; Supplemento ao Vocabulario Portuquez 
e Latino, que acabou de sair à luz, Anno de 1721, 
Lisboa, 1427, 2 tomos; Primicias Fvangelicas, 
ou sermões e panegyricos do P. D. Raphael Blu- 
teau, ete., o ferccido à serenissima alteza de Cosmo 
Terceiro, gran-duque de Toscana, Lisboa, 1676; 
Parte segunda, oferecida a uma doutissina, podero- 
sissima e virtuosissima princeza, Lisboa, 1685; 
esta princeza era à livraria de D. Luiz de Sousa, 
arcebispo de Lisboa, a quem dirigia uma oração 
dedicatoria muito extensa; Parte terceira, ofere- 
cida ao Marquez de Cascacs, etc., Paris, 1698; 
Sermões panegyricos e doutrinaes, que a diversas 
festividades e assumptos prégou, etc., 2 tomos, Lis- 
boa, 1732 e 1733; Prosas portuguezas, recitadas 
em diferentes congressos academicos, Parte1 e mn, 
Lisboa, 1728; Instrucção sobre a cultura das amo- 
reiras e crcação dos bichos da seda, dirigida à 
conservação e augmento das manufacturas da seda 
ce dedicada a cl-rei D. Pedro II, quando prineipe 
regente, que as estabeleceu c com os novos privile- 
gios coucedidos por el-rei D. José 1, nosso senhor; 
autor D. R B., Coimbra, 1769; a 1.º edição d'esta 
obra parece ter sido publicada em 1679; depois 
foi publicada nas Prosas Academicas, tomo ar. 
Esta nova edição é augmentada com as leis de 
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D. José 1 relativas ao assumpto; Diecionario cas- 
telano y portuguez, impresso cn Lisboa por nrden 
de el-rey de Portugal 1). Juan V, cte. ; autor cl 
P. D. R. Bluteau, Rio de Janeiro, 1841. 

Boa Aldela. Pov. e freg, de N. 5.º d'Assum- 
pção, da prov. da Beira Alta, cone., com., distr. 
c bisp. de Vizeu; 787 hab. e 215 fog. Tem escola 
do sexo masc. e correio com serviço de posta ru- 
ral. A pov. dista 15 k. da séde do conc. e está si- 
tuada n'um valle fertil, d'onde se vêem a serra de 
Fornello e outras. Foi do conc. de S. Migucl do 
Outciro até 1855. Era da ordem de Malta, pelo 
que tinha grandes privilegios. O reitor de Ca- 
parroza apresentava o cura, que tinha de rendi- 
mento 83000 réis e o pé d'altar. Boa Aldeia per- 
teuce á 2.º div. mil. e ao distr. de recrutamento 
e reserva n.º 14 com a séde em Sauta Comba 
Dão. | Logar na freg. de Santa Maria Magdalena, 
de Agadão, cone. de Agueda, distr. de Aveiro. 

Boa Entrada. Roça na ilha de S. Thomé, na 
Africa Occidental. 

Boa Esperança. Roca na ilha de S. Thomé, 
Africa Oceidental. || Roca na ilha do Principe, 
Africa Occidental. 

Boa Esperança (Cato da). Promontorio da 
Africa Austral, que fórma a extremidade meri- 
dional de uma peninsula que tem 50 kil. de com- 
primento na dirceção N Sul. E' banhado pelo 
Oceano Atlantico. Nesta peninsula levantani-se 
duas cordilheiras, separadas por um estreito 
valle. A montanha mais clevada d'estas serranias 
é a Meza, que attinge a altura de 1:163 metros 
e fica sobranceira à cidade do Cabo. Depois d'esta 
devem mencionar-se a E o Pico do Diabo, com 
1:011 metros de altura; a N O à Cabeça de Leño 
ou Pão de Assucar, com 8£1 metros. E” o cabo es- 
carpado, e a pequena distancia d'elle se encon- 
tra o rochedo chamado de Bartholomeu Dias. Do 
cabo prolonga-se uma restinga para O. Marca 
uma das cpoeas mais brilhantes das navegações 
portuguezas a passagem do cabo da Boa Espe- 
rança. Mandado a descobrir o reino do afamado 
Prestes João, saira de Lisboa Bartholomcu Dias 
a 2 de agosto de 1486, commandando dois navios 
de 50 toueladas cada um, e uma barea com man- 
timentos. Por piloto da expedição ia Pero de 
Alemquer. Navegando ao longo da costa e pas- 
sando além do ponto onde chegara Diogo Cão, 
transpoz Bartholomeu Dias a costa dos Hotten- 
totes, e levado pela tormenta foi por 13 dias im- 
pellido para o S, passando além do cabo das Agu- 
lhas. Pouco avante pôde seguir o arrojado nave- 
gador, porque as equipagens lh'o não consenti- 
ram. Foi na volta para o N que se avistou pela 
primeira vez o famoso cabo, ao qual poz o nome 
de Tormentoso, por causa das grandes tempesta- 
des que ao dobrarem-no haviam assaltado os na- 
vios da expedição. Para attestar este descobri- 
mento levantou Bartholomeu Dias o padrão de- 
nominado de S. Filippe. D. João LI, ao receber 
a noticia da passagem d'este cabo, trocou-lhe o 
nome de Tormcutoso pelo de Boa Esperança, 
querendo significar que elle lhe promettia o des- 
cobrincnto do caminho para a India. O dobrar 
do cabo 'Tormentoso inspirou a Camões o subli- 
me episodio do Adamastor, formosissimo trecho 
dos Lusiadas, sem cgual nas litteraturas conhe- 
cidas. Foi nas alturas do cabo da Boa Esperauça 
que, a 23 de maio de 1501, assaltado pela tor- 
menta o uavio do seu cominando, pereceu Bar 
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omen Dias quando voltava com Pedro Alva- 
Cabral do descobrimento do Brasil. Tambem 


“perto d'ah, no sitio deuominado. Agnada de Sal- 
“A tor assassinado o illustre D. Francisco de 


Almeida, quando regressava da India a Portugal. 

Boa Fanhia. Pov. na freg. de N. =. da Con- 
ceição e cone. de Villa de Rei, distr. de Castello 
Branco. 

Boa Fé, Pov. e freg de N. S.a da Boa Fé, cone., 
distr. e arceb. de Evora, hoje annexa Á freg. de 
Divor. O orago antigamente era N. 5.7 das Nas- 
cenças. Fica situada entre serras. Por decreto de 
12 de jnlho de 1895 foi annexada ao conce. de 
Montemor-o-Novo, voltando para o de Evora, por 
decreto de 13 de janeiro de 1898. Pertenece à 4.º 
div. mil. e ao distr. de reerutamento c reserva 
n.º 11, com a séde em Setubal, | Logar na freg 
de S. Pedro, de Melides, cone. de Grandola, distr 
de Lisboa. 

Boa Hora (Fr. Francisco da). Religioso da 
ordem de §. Francisco da provincia de Santo 
Autonio de Portugal. Floresecu na segunda me- 
tade do seculo xvmr. Publicou: Panegyrico de 
Santo Antonio, Lisboa, 1780; Sermão da Nativi- 
dade de Nossa Senhora, e missa nova, Lisboa, 
1799; Sermão que na vespera de Natal prégou na 
corte, entre padres serajficos reformados um religio- 
so da mesma corporação, Lisboa, 1798. 

Boa Hora. Ilha Terceira ; pov. na freg. de N. 
S.a de Belem, de Terra Chã, conce. e distr. de An- 
gra do Heroismo. 

Boa Joia (Quinta da). Na freg. de Santa Su- 
zana, de Carapinheira, cone. de Montemór-o-Ve- 
lho, distr. de Coimbra. 

Boa Lembrança. Roca da ilha de S. Thomé, 
Africa Occidental. 

Boa Morte (D. Francisco da). Conego regular 
da ordem de Sauto Agostinho. No começo do 
seculo xıx era orgauista no convento de S. Vi- 
cente de Fóra, e parece que tambem exerceu as 
mesmas funeções em Santa Cruz de Coimbra, 

Boa Morte (D. Ignacio de Nossa Senhora da). 
Conego regrante da ordem de Santo Agostinho. 
N. em Evora a 12 de novembro de 1717, ignora- 
se a data do fallceimento. Era muito versado na 
historia ecelesiastica, e principalmente nas anti- 
guidades da sua ordem. Escreven: Diario histo- 
rico dos Varões illustres em letras, virtudes e san- 
tidade dos Conegos Regulares, ete. Deixou muitas 
obras manuseriptas. 

Boa Morte. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Lordello, bairro oceidental do Porto. | Logar na 
freg. de N. S.2 da Assumpção, de Povos, cone. 
de Villa Franca de Xira, distr. de Lisboa. 

Boa Morte e Monte Gordo. Ilha da Madeira : 
pov. na freg. de S. Bento, de Ribeira Brava, cone. 
de Ponta do Sol, distr. do Funchal. 

Boa Nova. Ilha da Madeira: pov. na freg. de 
S. Gonçalo, cone. e distr, do Funchal. || Logar ua 
freg. de 5. Pedro, de Tercua, conc. de Alandroal, 
distr. de Evora. 

Boa Renda. Roça da ilha do Principe, Africa 
Oeecidental. 

Boa Sombra (Quinta da), Na freg. de S. Leo- 
nardo, de Athouguia da Baleia, cone. de Peniche, 
distr. de Leiria. 

Boa Ventura. Pov. e freg. de Santa Quiteria, 
na ilha da Madeira, cone. de S. Vicente, distr. c 
bisp. do Funchal. Tem caixa postal, e pertence 
ao commando mil. da Madeira, e ao distr. de re- 
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crutamento c reserva n.º 27 com a séde no Pnn 
chal. | Pov. na ilha da Boa Vista, do archipelago 
da prov. do Cabo Verde. ; Roça da ilha de S. 'Tho- 
mé, Africa Occidental. 

Boa Viagem. Logar na freg. de S. Romão, de 
Carnaxide, conce. de Oeiras, distr. de Lisboa. listi 
situado em sitio miito elevado, sobre a margem 
direita do Tejo. Houve aqui um convento de fra- 
des arrabidos, de N. 5. da Boa Viagem. Fôra 
construido por Antonio Faleiro de Abreu. Depois 
de 1834 foi veudido ao abastado capitalista Faus- 
tino da Gama, c hoje é propriedade partieular. 

Boa Vista (Francisco de Sousa Fein, 2.º vis- 
conde da). Fidalgo cavalleiro da Casa Real, por 
suecessão a sen pae, alvará de 7 de julho de 1567; 
cavalleiro da ordem de Christo ; commendador de 
numero extraordinario da real ordem de Izabel 
a Catholiea, de Hespanha; vavalleiro da de S. 
Mauricio e S. Lazaro de Italia. N. em Beja a 8 
de agosto de 18tt. Era filho do 1.º visconde e 1.º 
conde da Boa Vista, Marianno Joaquim de Sousa 
Veio, e de sua primeira mulher D. Marianna 1 lc- 
reza Ribeiro de Sousa. Casou em 1 de agosto de 
1577 com D. Maria Julia Apparteio de Vilhena, 
hlha de Filippe José de Vilhena, fidalgo caval- 
leiro da Casa Real, commendador da ordem de 
N. 5^ da Conceição, abastado proprictario no 
cone. de Ferreira, e de sua mulher D. Guiomar 
Maria de Mênva Apparteto. Teve o titulo de vis- 
conde em verificação de vida no titulo concedido 
a seu pac, por decreto de 7 de marco e carta de 
4 de abril de 1872. 

Boa Vista (José Ferreira da Silva). Só appa- 
reee o sen nowe pelo segninte trabalhe que pu- 
blicou, sendo estudante em Braga: Deseripção 
das Caldas do Gerez, Braga, 1867. 

Boa Vista (Marianno Joaquim de Sousa Feio, 
visconde e 1.º conde da). Fidalgo cavalleiro da 
Casa Real, por alvará de 29 de marco de 1556; 
commendador das ordens de Christo e de N. 5.º 
da Conceição; deputado cm diversas legisla 
turas, par do reino; governador civil de Beja, te- 
nente-coronel do batalhão nacional de caçadores 
da mesma cidade, abastado proprietario e javra- 
dor do districto de Beja, ete. N. u'esta cidade a 
15 de setembro de 1815; iguoramos a data do 
fallecimento. Era filho de Joaquim José de Sousa, 
proprietario, capitão de ordenanças de Beja, c 
de sua mulher, D. Joscpha Balbina Feio de Sonsa. 
Prestou serviços á eausa da liberdade. Nos fins 
de junho de 1833, contando apenas 15 aunos de 
cdade, não duvidou em arriscar a vida procu- 
rando angariar algumas praças do batalhão de 
realistas de Beja, para fazerem parte do contin- 
gente dos patriotas que d'aquella cidade fóram 
uo 1.º de julho á villa de Serpa acclamar a rai- 
nha D. Maria II e a Carta Constitncional. A 9 
de julho do referido auno alistou-se como volim- 
tario, e acompanhou as forças liberaes no sen 
regresso a Serpa e d'ali a Mertola. Quando se 
organisou o batalhão de voluntarios de Beja, fez 
parte d'elle, e entrou em todas as operações a 
este commcttidas, em Mertola, Castro Marim, e 
na lueta quç se travou nos diversos pontos do li- 
toral do Algarve entre os liberaes c os absolutis- 
tas, em que tanto elle como os seus camaradas 
se tornaram distivetos, scudo louvado pelas au- 
toridades superiores, em que se contava o mar- 
quez de Sá da Bandeira. Quando terminou a 
campanha foi eleito pelos voluntarios seus patri- 
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cios capitão da 1.º companhia do batalhão mno- 
vel de Beja, que energicamente se propoz a cx- 
terminar as guerrilhas dos Barvas e Remexido, 
livrando assim aquelle districto, de malfeitores 
que punham em dura oppressão os seus habitan- 
tes. Entre muitos factos consta que em 1846, 
achando-se em Lisboa, por se ter visto obrigado 
a sair de Beja em razão de não ter a força mi- 
litar obedecido às ordens que lhe fôram manda- 
das pelo ministerio de 6 de outubro, foi instado 
pelo governo e nomeado tevente-coronel comman - 
dante do batalhão nacional de caçadores de Beja, 
que estava de guarnição na praça de Elvas. O 
serviço que ali prestou, foi tão valioso, que fez 
terminar as discordias que sc davam entre o 
povo e 2 tropa, merecendo o seu batalhão os lou- 
vores do governador militar da praça. Terminando 
a lucta, Sousa Feio recebeu a commenda da or- 
dem de Christo. Quando as pessoas reaes visita- 
ram a cidade de Beja, empenhou-se para que 
fôssem hospedadas com as possiveis commodi- 
didades. Foi deputado nas legislaturas de 1857 a 
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Madeira. De origem vulcanica, ali se cucontram, 
além de camadas calcareas metamorphicas, ou- 
tras trachyticas, lavicas e basalticas. As snas 
costas extensas, sinuosas e recortadas em largas 
c espaçosas bahias, são quasi todas arenosas e 
baixas, com excepção das pontas ou cabos, cnja 


| elevação se torna sensivel. São tres os seus prin- 


1858, c de 1860 a 1868. Em 25 de junho de 1868 | 


foi nomeado governador civil de Beja, cargo que 
exerceu por mais de uma vez. Em 22 de abril de 
1369 o governo agraciou-o com o titulo de vis- 
coude da Boa Vista. Em 22 de outubro de 1843 
foi este titulo elevado a conde, c a 2 de dezem- 
bro de 1885 teve a eleição de par do reino, sendo 
reeleito em 30 de março de 1887. O conde da 
Boa Vista casou em 8 de agosto de 1840 com 
D. Marianna Fhereza Ribciro de Sousa, filha de 
Ilypolito José Ribeiro e de D. Maria da Cruz; 
tendo fallecido esta senhora, passou a segundas 
nupcias em fevereiro de 1879 com D. Maria Ja- 
cinta de Vilhena Collaço, abastada proprictaria 
no concelho de Ferreira. Além das honras em 
que já se falou, o conde da Boa Vista era conde- 
corado com a cruz de bronze, pelo couselho da 
Sociedade Humanitaria de soecorros aos doentes 
militares do exercito e armada, de França, c foi 
presidente honorario da commissão portngueza 
de soceorros a feridos e doentes militares do 
exercito e armada em tempo de guerra. O seu 
lrazão d'armas, concedido por alvará de 17 de 
agosto de 1869, consta d'um escudo esquartelado, 
tendo o primeiro quartel tambem esquartelado; 
no primeiro, em campo dc prata, as cinco quinas 
de Portugal, c assimo seu alterno; no segundo, 
em campo vermelho, uma cruz de Malta dc prata, 
e assim o seu alteruo; o segundo quartel do es- 
cudo, interceptado por tres bandas de purpura 
em campo de prata, e assim o tereciro seu al- 
terno; o quarto quartel egual ao primeiro do es- 
cudo. Timbre, um galgo vermelho andante com 
uma espiga de trigo de ouro na mão direita. 
Boa Vista. Hha do archipelago de Cabo 
Verde, Africa Occidental; faz parte do grupo 
das ilhas de Barlavento, sendo a maior do grnpo. 
O seu nome primitivo parece ter sido S. Chris- 
tovão. Foi a primcira ilha d'este archipelago que 
se descobriu, em 1446 por uma pequena frota 
composta de tres caravelas que saira de Sagres, 
em que iam Vicente de Lagos, portuguez, Anto- 
nio de Nola, genovez, e Luiz Cadamosto, venc- 
ziano, autorisados pelo infante D, Henrique para 
o descobrimento de terras ignotas. Dista 100 K. da 
cidade da Praia, capital da provincia, na ilha de 
S. Thiago. O clima é sandavel e d'uma ameni- 
dade que póde comparar-se com o da ilha da 
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cipaes portos ou bahias o da Salina, o do Cnrra- 
linho ou Portuguez, e o de Sal-Rei ou porto In- 
glez. Desde 1497 até depois de 1600, em que 
começou a ser governada pelos capitães-móres, 
nomeados pelo capitão general da colonia, andou 
esta ilha em doação. Às rendas dos donatarios 
eram o producto da venda das pelles, cebo, ca- 
bras bravas e outros gados, do que pagavam o 
dizimo. Crescendo a população por causa da ex- 
ploração das salinas pelos inglezes, houve necessi- 
dade de estabelecer camara e juizes. A ilha da 
Boa Vista foi abandonada em 1843 pelo governo 
geral e mais autoridades, por causa da febre ama- 
rella que a assolou. Desde essa data, começou a 
sua decadencia, depois de ter chegado a certo 
grau de civilisação e importancia. Mede 16 a 17 
milhas no sentido de N para S e 19 de O para E. 
Fórma um concelho cuja séde é a povoação de 
Sal-Rei. Tem de população 2:613 habitantes. À 
parochia é da iuvocação de Santa Izabel. || Pov. 
e freg. de S. Pedro, da provincia do Douro, conc. 
de Penafiel e distr. do Porto. Está reunida à de 
S. Salvador, de Gallegos, desde o fim do seculo 
xvin. Fica situada n'um valle, d'onde se vêcm 
varias povoações. O cura cra annualmente apre- 
sentado pclo reitor de Oldrãos, e tinha de renda 
358000 réis e o pé d'altar. || Grande e importante 
quinta, com boas casas, pomares, muitas aguas € 
extensos campos, proximo á villa de Sobrado, no 
cone. de Castello de Paiva. E" o solar dos Mon- 
tenegros. 

Boa Vista. Povoações nas seguintes freguc- 
zias: N. Sa da Conceição, de Abitureiras, cone. 
e distr. de Santarem. | Santa Clrristina, de Agrel- 
la, cone. de Fafe, distr. de Braga. || N. 5.3 da 
Graça, de Aguas Bellas, conc. de Ferreira do 
Zezcre, distr. de Santarem. || S. Martinho, de Al- 
doar, bairro oecidental do Porto. || S. Thiago, de 
Aldréu, cone. de Barcellos, distr. de Braga. || 
N. Sa dos Prazeres, de Aljubarrota, conc. de 
Alcobaça, distr. de Leiria. || N. S.> da Visitação, 
de Alvorninha, conc. das Caldas da Rainha, distr. 
de Leiria. || Santo André, de Ancede, conce. de 
Baião, distr. do Porto. || S. Miguel, de Arcozello, 
conce. de V. N. de Gaia, distr. do Porto.) N. S. 
da Saude de Arrifes, ilha de S. Miguel, conc, e 
distr. de Ponta Delgada. || S. Pedro, de Athaide, 
cone. de Amarante, distr. do Porto. | S. Salvador, 
de Avelleda, cone. da Louzada, distr. do Porto. 

Santa Barbara, ilha de Santa Maria, cone, de 
Villa do Porto, distr. de Ponta Delgada. ! N. S- 
da Assumpção, de Barrô, conc. de Rezende, distr. 
de Vizen. | N. S. da Misericordia, de Bellas, 
conc. de Cintra, distr, de Lisboa. || N. S.* do Ain- 
paro, de Bemfica, 3.º bairro de Lisboa. || S. Tho- 
mé, de Bitarães, conc. de Paredes, distr. do Por 
to. S. Pedro, de Cahide de Rci, conc. da Lou- 
zada. distr. do Porto. || Santa Catharina da Fonte 
do Bispo, conc. de Tavira, distr. de Faro. ' 
S. Lonrenço, de Celleirós, conc. e distr. de Bra- 
ga. | Santa Maria, de Capellos, cone, de Amaran- 
te, distr. do Porto. || N. S> da Conceição, de Cer- 
cal, cone. de S. Thiago do Cacem, distr. de Lis- 
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boa. ! Santo André, de Christellos, conc. da Lou- 
zada, distr. do Porto. || S. Christovão de Noguei- 
ra, conc. de Sinfães, distr. de Vizcu. || S. Cosme 
de Gondomar, conc. de Gondomar, distr. do Por- 
to. || S. Martinho, de Courel, cone. de Barcellos, 
distr. de Braga. || S. João Baptista, de Covas do 
Douro, conc. de Sabrosa, distr. de Villa Real. || 
Santa Eulalia, de Crespos, conc. e distr. de Bra- 
ga. || S. Thiago, da Cruz, conc. de V. N. de Fa- 
malicão, distr. de Braga. || Santa Maria, de Es- 
moriz, conc. de Ovar, distr. de Aveiro. || N. 5.º 
da Esperança, cone. de Arronches, distr. de Por- 
talegre. || Santa Eulalia, conc. de Arouca, distr. 
de Aveiro. || Santa Eulalia, cone. de Ceia, distr. 
da Guarda. || S. Martinho, de Ferrciros, conc. de 
Povoa de Lanhoso, distr. de Braga. || S. Thiago, 
de Figueiró, cone. de Paços de Ferreira, distr. 
do Porto. | S. Pedro, de Formariz, cone. de Pa- 
redes de Coura, distr. de Vianna do Castello. || 
S. Salvador, de Fornellos, conc. de Barcellos, 
distr. de Braga. li Santa Leocadia, de Fradellos, 
cone. de V. N. de Famalicão, distr. de Braga. || 
S. Martinho, de Frazão, concelho de Paços de 
Ferreira, distr. do Porto. || S. Salvador, de Frea- 
munde, conc. de Paços de Ferreira, distr. do 
Porto. | Santa Maria, de Fregim, conc. de Ama- 
rante, distr. do Porto. || S. Joño Baptista, de Ga- 
tão, conc. de Amarante, distr. do Porto. || Santa 
Lcocadia, de Gceraz de Lima, eonc. e distr. de 
Vianna do Castello. į' S. Martinho, de Goudomar, 
coucelho de Guimarães, districto de Braga. || 


S. Salvador, de Grijó, concelho de V. N. de Gaia, | 


distr. do Porto. || Santa Maria, de Idães, conc. de 


Felgeeiras, distr. do Porto. || N. 5.* da Conceição, | 


de Egreja Nova, conc. de Mafra, distr. de Iis- 
boa. || Santa Maria. de Landim, econc. de V. N. de 
Famalicão, distr. de Braga. || N. S.º da Concei- 
cão, de Lavos, conc. de Figueira da Foz, distr. 
de Coimbra. || Sauta Christina, de Longos, couc. 
de wuimarães, distr. de Braga. || Santa Clara, de 
Louredo, conc. e distr. de Beja. || N. 8." do Rosa- 
rio, da Mariuha Grande, conc. c distr. de Lciria. 
| S. Thiago, de Marrazes, conc. c distr. de Lei- 
ria. || Santa Maria, de Maurelles, concelho de 


Marco de Canavezes, distr. do Porto. || S. Salva- | 


dor, de Mazedo, conc. de Monsão, distr. de Vian- 
ua do Castello. || S. Salvador, de Medrões, conc. 


de Santa Martha de Penaginão, distr. de Villa | 


Real. || Santa Maria, de Melres, conc. de Gondo- 
mar, distr. do Porto. || Santa Maria, de Mire de 
Tibães, cone. e distr. de Braga. || S. Thiago, de 
Modellos, cone. de Paços de Ferreira, distr. do 


Porto. || S. Mamede, de Negrellos, conc. de Santo | 


Thyrso, distr. do Porto. || S. João Evangelista, 











de Nespereira, conc. da Louzada, distr. do Porto. | 


|| S. Verissimo, de Nevogilde, cone. da Louzada, 
distr. do Porto. | Santa Christina, de Nogueira, 
conc. da Louzada, distr. do Porto. || Santa Maria 
e cone. de Odemira, distr. de Beja. | S. Miguel, 
de Oliveira do Douro, conc. de Sinfães, distr. de 
Vizeu. |! S. Salvador c Santa Maria, de Parada e 
Barbudo, cone. de Villa Verde, distr. de Braga. 
| Santa Marinha, de Pedreira, cone. de Felguci- 
ras, distr. do Porto. || N. 52 d'Ajuda, de Pedro 
Miguel, ilha do Fayal, cone. e distr. da Horta. |; 
S. Pedro, de Pedroso, cone. de V. N. de Gaia, 
distr. do Porto. || S. Salvador, de Perosinho, cone. 
de V. N. da Gaia, distr. do Porto. || S. Lourenço 
de Pias, conc. da Louzada, distr. do Porto. || 
N. Ke do Desterro, de Pousos, cone. e distr. dc 
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Leiria. || S. Sebastião, de Quelfes, conce. de Olhão, 
distr. de Faro. || N. S.? da Conceição, de Redi- 
nha, conc. de Pombal, distr. de Leiria. || Santa 
Maria, de Rendufinho, cone. de Povoa de Lanho- 
so, distr. de Braga. |5. Pedro, de Riba d'Ave, 
conc. de V. N. de Famalicão, distr. de Braga | 
Santa Marinha, e conce. de Ribeira de Pena, distr. 
de Villa Real. ||S. Clristovão, de Rio Tiuto, 
cone. de (Goudoinar, distr. do Porto. || S. Marti- 
nho, de Salrcu, conce. de Estarreja, distr. de Avei- 
ro. || N. S5. da Purificação, de Samucl, couc. de 
Soure, distr. de Coimbra. | Santo Isidoro, de San- 
che, conc. de Amarante, distr. do Porto. || Santa 
Eulalia, de Sauguedo, conce. da Feira, distr. de 
Aveiro. | S. Julião, de Serafãio, conc. de Fafe, 
distr. de Braga. || S. João Baptista, de Scrnande, 
conc. de Felgueiras, distr. do Porto. || S. Mame- 
de, de Serzedo, conc. de V. N. de Gaia, distr. do 
Porto. || S. Miguel, de Silvares, cone. da Louzada, 
distr. do Porto. || S. Vicente, de Sousa, conc. de 
Felgueiras, distr. do Porto. || N. S.º da Expecta- 
ção de Souzella, conc. da Louzada, distr. do Por- 
to. || Sauto Audré, de Souzello, conc. de Sinfães, 
distr. de Vizeu. || Sauto André, de Telões, cone. 
de Amarante, distr. do Porto. || Santa Maria, de 
Terroso, conc. de Povoa de Varzim, distr. do 
Porto. || S. Thiago da Guarda, conc. de Ancião, 
distr. de Leiria. || S. Torquato, cone. de Guima- 
rães, distr. de Braga. || S. Braz, de Varzea, cone. 
d'Elvas, distr. de Portalegre. || S. Jorge, de Var- 
zea, conc. de Felgueiras, distr. do Porto. || Santo 
Estevão, de Villa Chã do Marão, cone. de Ama- 
rante, distr. do Porto. || S. Salvador, de Vila 
Cova da Leixa, conc. de Felgueiras, distr. do 
Porto. || S. Mamede, de Villa Maior, conce. da Fei- 
ra, distr. de Aveiro. || S. Mamede, de Villa Ma- 
rim, conc. de Mesão Frio, distr. de Villa Real. || 
S. Thiago, de Rio de Moinhos, vonc. de Borba, 
distr. de Evora 

Boa Vista Logares nas seguintes freguczias: 
S. Martinho, de Aguas Santas, conc. de Povoa 
de Lanhoso, distr. de Braga. | Santa Maria de 
Airão, conc. de Guimarães, distr. de Braga. 
S. Pedro, de Ajude, cone. de Povoa de Lanhoso, 
distr. de Braga. || N. 8.º da Conceição e conc. 
de Alandroal, distr. de Evora. | S. João Baptis- 
ta, de Alegre, couc. e distr. de Portalegre. ij 
S. Mamede, de Alemtem, conc. da Louzada, distr. 
do Porto. || S. Romão, de Alferce, cone. de Mon- 
chique, distr. de Faro. || N. S. da Alva e cone. 
de Aljezur, distr. de Faro. | Santo Ildefonso e 
conc. de Alnodovar, distr. de Beja. || S. Marti- 
nho, de Alpedrinha, couc. de Fundão, distr. de 
Castello Branco. || N. S." da Assumpção, de Alte, 
conc. de Loulé, distr. de Faro. || N. S.* da Cou- 
ceição, de Alvalade, conc. de S. Thiago do Ca- 
cem, distr. de Lisboa. || Santa Marinha, de An- 
naes, cone. de Ponte do Lima, distr. de Vianna 
do Castello. |; Santa Eulalia, de Arnoso, cone. de 
V. N. de Famalicão, distr. de Braga. || Santa 
Christina, de Arões, cone. de Fafe, distr. de Bra- 

a. || S. Bartholomeu e conc. de Arouca, distr. 
de Aveiro. | S Martinho, de Avessadas, conc. de 
Marco de Canavezes, distr. do Porto. || N. 5.º da 
Orada c conc. de Aviz, distr. de Portalegre. || 
S. Paio, de Azões, cone. de Villa Verde, distr. 
de Braga. | Santa Leocadia e conc. de Baião, 
distr. do Porto. || 5. Pedro, do Bairro, cone. de 
V. N. de Famalieão, distr, de Braga. || S. Salva- 
dor, de Balazar, cone. de Guimarães, distr. de 
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Draga. | Sauta Eulalia, de Banho, conc. de Mar- 
co de Canavezes, distr. do Porto. || S. Claudio, 
de Barco, conc. de Guimarães, distr. de Braga. || 
N. Sa do O”, de Barconço, cone. da Meallada, 
distr. de Aveiro. || Sauto Estevão, de Barrozas, 
cone. da Lonzada, distr. do Porto. ! Santa Eula- 
lia, de Barrozas, conc. da Louzada, distr. do 
Porto. || 5. Bartholomen da Serra, concelho de 
S. Thiago, do Cacem, distr. de Lisboa. || S. Mi- 
guel, de Beire, concelho de Paredes, distr. do 
Porto. | N. 3.º da Encarnação, de Benedieta, 
conc. de Alcobaça, distr. de Leiria. || S. Bartho- 
lomcu, de Bensafrim, conc. de Lagos, distr. de 
Varo. | S. Salvador, de Bente, conc. de V. N. de 
Famalicão, distr de Braga. || S. Bento, ilha Ter- 
ceira, cone. e distr. de Angra do Heroismo. || S. 
Cosme, de Bésteiros, couc. de Paredes, distr, do 
Porto. ! S. Paio, de Bésteiros, cone. de Amares, 
distr. de Braga. || N. 5.º das Neves e conc. de 
Borba, distr. de Evora. || S. Miguel, de Borba de 
Godim, coucelho de Felgueiras, districto do 
Porto. ! Santa Maria, de Bouro, concelho de 
Amares, distr. de Braga. || S. Silvestre, de Bri- 
tiande, conc. de Lamego, distr. de Vizeu. || S. 
Thiago, de Caldellas, conc. de Amares, distr. de 
Braga. || Santa Eufemia, de Calheiros, conc. de 
Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello. || 
S. Martinho de Candoso, cone. de Guimarics, 
distr. de Braga. || Santo Antonio, de Capcllins, 
conc. de Alandroal, distr. de Evora. || S. Romão, 
de Carvalhosa, conc. de Marco de Canavezes, 
distr. do Porto. || 5. Christovão, de Sello, cone. | 
de Guimarães, distr. de Braga. || Santo André, 
de Cella, cone. de Alcobaça, distr. de Leiria. || 
S. Mamede, de Cepães, cone. de Fafe, distr. de 
Braga. y S. Thiago, de Ceruadello, cone. da Lou- 
zada, distr. do Porto. || S. Pedro, de Codeceda, 
conc. de Villa Verde, distr. de Braga. || S. Mi- 
guel, de Colmeias, couc. e distr. de Leiria. || 
Santa Eulalia, de Constance, cone. de Marco de 
Canavezes, distr. do Porto. || Santa Maria, de 
Corvite, conc. de Guimarães, distr. de Braga. || 
Santa Marinha, de Costa, conc. de Guimarães, 
distr. de Braga. | S. Thomé, de Covellas, conc. 
de Baião, distr. do Porto. || S. Miguel, de Crei- 
xomil, cone. de Guimarães, distr. de Braga. |] 
Santa Crnz, cone. de S. Thiago do Cacem, distr. 
de Lisboa. | Santa Urnz do Douro, conce. de Baião, 
distr. do Porto. || Santa Eulalia, de Cumieira, 
conc. de Santa Martha de Penaguião, distr. de 
Villa Real. | Santa Maria, de Cunha, cone. de 
Paredes de Coura, distr. de Vianna do Castello. 
|S. Miguel, de Cunha, conc. e distr. de Braga. 
IIS. Salvador, de Deles, conc. de V. N. de Ya- 
maltcão, distr. de Braga. || S. Domingos, cone. 
de 5. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. '| S. 
Lourenço, de Durrãcs, conc. de Barcellos, distr. 
de Braga. || Santa Maria d'Alcaçova e cone. d'El- 
vas, distr. de Portalegre. || Santo Emilião, conce. 
de Povoa de Lauhoso, Gistr. de Braga. || S. Pc- 
dro, de Escudeiros, cone. e distr. de Braga. | S. 
Christovão, de Ispadanedo, cone. de Sinfães, 
distr. de Vizen. || S. Thiago, de Espargo, conc. 
da Feira, distr. de Aveiro. || S, Pedro, de Esquei- 
ros, cone. de Villa Verde, distr. de Braga.'| S. 
Martinho, de Fajões, cone. d'Oliveira d'Azemeis, 
distr. de Aveiro. || S. Paio, de Favões, conce. de 
Marco de Canavezes, distr. do Porto. | Santa Eu- 
lalta, de Fermentões, cone. de Guimarães, distr. 
de Braga. | N. 8.2 da Conceição, de Ferragudo, 
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conc. de Lagôa, distr. de Faro ||S. Pedro Fins, 
de Ferreira, cone. de Paços de Ferreira, distr. do 


' Porto. !| Santa Maria, de Ferreiros, cone. de Ama- 


res, distr. de Braga. || Santa Maria, de Ferreiros, 
cone, e distr. de Braga. || Santa Maria, de Fer- 
reiros de Avões, conc. de Lamego, distr. de Vi- 
zcu. || $. Paio, de Figueiredo, cone. de Guima- 
rães, distr. de Braga. || S. João Baptista, de lo- 
liada, conc. de Marco de Canavezes, distr. do 
Porto. || S. Salvador, de Fonte Arcada, cone. de 
Povoa de Lanhoso, distr. de Braga. || S. Domin- 
gos, de Fontello, conc. de Armamar, distr. de Vi- 
zeu. || S. Martinho, de Fornellos, cone. de Sii- 
tães, distr. de Vizeu.||S. Salvador, de Fornos, 
cone. da Feira, distr. de Aveiro. || 5. Thiago, de 
Fraião, conc. e distr. de Braga. || S. Francisco 
da Serra, conc. de S. Thiago do Cacem, distr. de 
Lisboa. || S. Salvador, de Freixo de Baixo, e 5. 
Miguel, de Freixo de Cima, conce. de Amarante, 
distr. do Porto. || S. Thomé, de Friaude, cone. de 
Felgueiras, distr. do Porto. || S. Marticho, de Gal- 
legos, cone de Barcellos, distr. de Braga. || S. 
Salvador, de Gandarella, conc. de Guimarães, 
distr. de Braga. || S. Miguel, de Gemeos, cone. de 
Celorico de Basto, distr. de Braga. || Santo Este- 
vão e Santa Tecla, de Geraz, conc. de Povoa de 
Lauhoso, distr. de Braga. | Santo Audré, de Gião, 
conc. da Feira, distr. de Aveiro. || Santa Maria 
Maior e conc de Goes, distr. de Coimbra. || S. 
João Baptista, de Goudar, conc. de Guimarães, 
distr. de Braga. | S. Pedro, de Goudelies, conc. 
de Paredes, distr. do Porto. | Santa Maria, de 
Insalde, conc. de Paredes de Coura, distr. de 
Viauna do Castello. || Santo Isidoro de Riba Ta- 
mega, conc. de Marco de Canavezes, distr. do 
Porto. || S. João Baptista, de S. João da Fontoura, 
conc, de Rezende, distr. de Vizcu. || Santa Maria 
e conc. de Lagos, distr de Faro. || Sé e cone. de 
Lamego, distr. de Vizeu. | S. Thomé, de Lanlias, 
conc. de Villa Verde, distr. de Braga. || 5. Mar- 
tinho, de Leitões, conc. de Guimarães, distr. de 
Braga. || Santos Cosme e Damião, de Lobeira, 
cone. de Guimarães, distr. de Braga. || Santa Ma- 
ria Magdalena, de Loivos da Ribeira, conc. de 
Baião, distr. do Porto. |! S. Pedro, de Lomba, 
conc. de Amarante, distr. do Porto. | S. Thiago, 
de Lordello, conc. de Guimarães, distr, de Braga. 
|| S. Clemente e conc. de Loulé, distr. de Faro. || 
S. Lourcuço do Douro, cone. de Marco de Cana- 
vezes, distr. do Porto. || S. Miguel e cone. da Lou- 
zada, distr. do Porto. | S. Thiago, de Santa Lm- 
crecia de Algeriz, cone. e distr. de Braga. || S. 
Tbiago, de Lustosa, conc. da Louzada, distr. do 
Porto. || S. Joño Baptista, de Macieira, conc. da 
Louzada, distr. do Porto. | S. Lourenço, de Maior- 
ga, couc. de Alcobaça, distr. de Leiria. | Santa 
Marinha do Zezerc, cone, de Baião, distr. do 
Porto. | N. S. da Encarnação de Marmelete, 
cone. de Monchique, distr. de Faro. | S. Pedro, 
de Melides, coue. de Grandola, distr. de Lisboa, 
| S. Pedro, de Merufc, conc. de Monsão, distr. 
de Vianna do Castello. || N. S.º d'Assumpção, de 
Mexilhocira Grande, cone. de V. N. de Porti- 
mão, distr. de Faro. || Santa Christina, conc. de 
Mesão Frio, distr. de Villa Real. || 5. Romão. de 
Mesio Frio, cone. de Guimarães, distr. de Braga. 
| S. Bartholomeu, de Monte Itedondo, conc. de 
Arcos de Valle-de-Vez, distr. de Vianna do Cas- 
tello. || S. Miguel, de Moreira, cone. e distr. de: 
Braga. || Santa Enlalia, de Negreiros, cone. ile 
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Barcellos, distr. de Braga. || S. Salvador, de No- 
gueiró, cone. e distr. de Braga. || N. 8.º da Pie- 
dade, de Odeceixe, conc. de Aljeznr, distr. de 
Faro. || Santo Adrião, de Oleiros, cone. de Ponte 


da Barca, distr. de Vianna do Castello. || Santa 


Maria, de Oliveira, cone. de Mesão Frio, distr. 
de Villa Real. || S. Paio, de Oliveira, cone. de 
Amarante, distr. do Porto. || S. Pelagio, conc. de 
Oliveira de Frades, distr. de Vizcu. || S. Miguel, 
de Paçô, cone. de Villa Verde, distr. de Braga. 
| Santa Eulalia e cone. de Paços de Ferreira, 
distr. do Porto. || S. Clemente, de Paços de Gaiolo, 
conc. de Marco de Canavezes, distr. do Porto. || 
S. João Baptista, de Parada, conc. de Arcos de 
Valle-de-Vez, distr. de Vianua do Castello. || S. 
Salvador, de Parada de Gatim, conc. de Villa 
Verde, distr. de Braga. || S. Paio, de Parada de 
Vibães, cone. e distr. de Braga. |S. Miguel, de 
Paraizo, conc., de Guimarães, distr. de Braga. || 
Santa Maria e conc. de Paredes de Coura, distr. 
de Vianna do Castello. ! S. Romão, de Paredes 
de Viadores, conc. de Marco de Canavezes, distr. 
do Porto. | S. João Baptista, de Pensello, conc. 
de Guimarães, distr. de Braga. || S. Estevão, de 
Penso, conc. e distr. de Braga. || Espirito Santo, 
de Pera, conc. de Silves, distr, de Faro. || S. Chris- 
tovão, de Pico de Regalados, cone. de Villa 
Verde, distr. de Braga. || S. Salvador, de Pinheiro, 
conc. de Guimarães, distr. de Braga. || N. S.º 
da Purificação, de Pontével, conc. do Cartaxo, 
distr. de Santarem. || S. Paio, de Pousada, conc. 
e distr. de Braga. | S. João Baptista, de Queija- 
das, conc. de Ponte do Lima, distr. de Vianna 
do Castello. || S. Thiago, de Rande, cone. de Fel- 
gueiras, distr. do Porto. || S. Miguel, de Refojos 
de Basto, conc. de Cabeceiras de Basto, distr. de 
Braga. || Santa Maria, de Refojos do Lima, cone. 
de Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello. 
| Santa Comba, de Regilde, cone. de Felgueiras, 
distr. do Porto. || S. Silvestre, de Requião, conc. 
de Villa Nova de Famalicão, distr. de Braga. || 
|| S. Mamede, de Ribeirão, cone. de V.N. de Fa- 
malicão, distr. de Braga. | Santa Eulalia, de Rio 
Covo, cone. de Barcellos, distr. de Braga. || S. 
Miguel, de Rio de Gallinhas, conc. de Marco de 
Canavezes, distr. do Porto. | S. Romão de Are- 
gos, cone. do Rezende, distr. de Vizen.|| $ 
Thiago, de Ronte, cone. de Guimarães, Gistr. de 
Braga, | S. Martinho, de Sande, cone. de Marco 
de Canavezes, distr. do Porto. || Santa Maria, de 





Sandim, conc. de V. N. de Gaia, distr. do Porto. | 


| Santa Maria, de Sardoura, cone. de Castello 
de Paiva, distr. de Avciro, || Santa Maria, de Se- 
diellos, cone. de Peso da Regoa, distr. de Villa 
Real. | Santa Maria, de Sequeira, cone. e distr. 
de Braga. || S. Pedro, de Sermonde, cone. de V. 
N. de Gaia, distr. do Porto. | S. Miguel, de Ser- 
zedo, cone. de Guimarães, distr. de Braga || 
Santa Maria, de Silvares, conc. de Guimarães, 
distr. de Braga. || S. Salvador, de Sines, conc. de 
S. Thiago do Caeem, distr. de Lisboa. || S. Mar- 
tinho, de Soalhães, cone. de Marco de Canavezes, 
distr. do Porto. | Santa Maria, de Sobre Tamega, 
cone. de Marco de Canavezes, distr. do Porto. | 
Santa Eulalia, de Sobrosa, conc. de Paredes, 
distr. do Porto. || S. Thiago, de Tabaçó, cone. de 
Arcos de Valle-de-Vez, distr. de Vianna do Cas- 
tello. | S. Salvador, de Tagilde, concelho de Gui- 
marães, districto de Braga. || S. Pedro Fins, de 
Tamel, concelho de Barcellos, distrieto de Bra- 
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ga. || Santa Maria Maior, de Tarouquella, con- 
celho de Sinfães, districto de Vizeu. || S. Vi- 
cente de Tavora, concelho de Arcos de Valle- 
de-Vez, distr, de Vianna do Castello. || S. Thiago, 
cone de S. Thiago do Cacem, distr. de ] isboa. jj 
S. Salvador, de Travanca, cone. de Amarante, 
distr. do Porto. || Santa Leoeadia,de Travanca do 
Douro, cone. de Sinfães, distr. de Vizeu. || Santa 
Marinha, de Tropeço, conc, de Aronca, distr. de 
Aveiro. || Santo Estevão, de Urgezes, cone. de Gui- 
marães, distr. de Braga. || Santa Maria dos Anjos, 
conce. de Valença, distr. de Vianna de Castello. || 
N. 8.º da Expectação, de Valadares, cone. de 
S. Pedro do Sul, distr. de Vizeu. || S. Thiago, de 
Valladares, cone. de Baião, distr. do Porto. | 


| 8. Martinho, de Valle de Bouro, cone. de Celo- 


rico de Basto, distr. de Braga. | Santa Eulalia, 
de Vandoma, cone. de Paredes, distr. do Porto. 
|| Santo André, de Varzea da Ovelha, cone. de 
Marco de Canavezes, distrieto do Porto. || =. Mi- 
gucl, de Varziella, concelho de Pelgneiras, dis- 
tricto do Porto. || Santa Maria, de Veade, con- 
celho de Celorico de Basto, districto de Braga. 
| S. Mamede, de Vermil, concelho de Gnima- 
rães, distrieto de Braga. || Santa Maria, de Ver- 
moim, concelho de Villa Nova de Famalicão, 
distr. de Braga. || Santa Maria, de Villa Boa do 
Bispo, cone. de Marco de Canavezes, distr. do 
Porto. || S. Miguel, de Villa Cahiz, cone. de Ama- 
rante, distr. do Porto. || S. Bartholomeu, de Villa 
Cova, cone. de Fafe, distr. de Braga. | Santa Ma- 
ria, de Villa Fria, cone. de Felgueiras, distr. do 
Porto. || N. S. da Conceição e cone. de V. N. de 
Portimão, distr. de Faro. || S. Mamede de Villa 
Verde, conc. de Felgueiras, distr. do Porto. || 
S. Miguel, de Villarinho, conc. de Santo Thyrso, 
distr. do Porto. || S. Estevão, de Villela, cone. de 
Paredes. distr. do Porto. || S. Faustino de Vizel- 
la, conc. de Guimarães, distr. de Braga. 

Boa Vista. Casacs nas seguintes freguezias: 
S. Silvestre, de Gradil, conc. de Mafra, distr. de 
Lisboa. || S. Pedro da Cadeira, de Torres Vedras, 
distr. de Lisboa. I N. S.º dos Martyres, de Serra 
do Bouro, cone. das Caldas da Rainha, distr. de 
Leiria. || S. Mamede, de Aldão, cone. de Guima- 
rães, distr. de Braga. ! N. S. dos Prazeres, de 
Aldeia Gallega de Merccana, cone. de Alemquer, 
distr. de Lisboa. || S. Estevão e cone. de Alem- 
quer, distr, de Lisboa. || S. Salvador e cone. de 
Aljustrel, distr. de Beja. | S. Pedro, de Alverca, 
conc. de Villa Franca de Xira, distr. de Lisboa. 
1 S. Martinho, de Ariz, conc. de Marco de Cana- 
vezes, distr. do Porto. || S. Gregorio, de Arruda dos 
Pizões, cone. de Rio Maior, distr. de Santarem. 
|| N- S.” da Salvação c cone. de Arruda dos Vi- 
nhos, distr. de Lisboa. || S. Leonardo, de Athou- 
guia da Baleia, cone. de Peniche, distr. de Lei- 
ria. || N. S. do Rosario, de Aveiras de Baixo, 
cone. de Azambuja, distr. de Lisboa. || S. Marti- 
nho, de Avessadas, cone. de Marco de Canave- 
zes, distr. do Porto. || N. S.: do Rosario, de Azam- 
bujeira, cone. de Rio Maior, distr. de Santarem. 
|| 5. Pedro, de Azucira, cone. de Mafra, distr. de 
Lisboa. || S. João Baptista, de Barão de S. João, 
annexa a Bensafrim, conc. de Lagos, distr. de 
Faro. | Santa Martba, de Bemfica, cone. de Al- 
meirim, distr. de Santarem. || S. Salvador, de 
Bombarral, cone. de Obidos, distr. de Leiria. || 
N. 8.º da Purificação, de Bucellas, cone. de Lou- 
res, distr. de Lisboa. |'S. Migucl, de Cardosas, 
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cone. de Arruda dos Vinhos, distr. de Lisboa. | 
5. Martinho, de Conde, cone. de Guimarães, distr. 
de Braga. || N. 3.º da Luz, de A dos Cunhados, 
cone. de Torres Vedras, distr. de Lisboa. || S. Pe- 
dro, de Dois Portos, cone. de Torres Vedras, 
distr. de Lisboa. | N. 8.º d'Assnmpção, de Ensza- 
ra do Bispo, couc. de Mafra, distr. de Lisboa. 
N. 8.º da Victoria, de Famalicão, cone. de Pe- 
derneira, distr. de Leiria. || S. Gregorio de Fana- 
dia, cone. das Caldas da Rainha, distr. de Leiria. 
|| Santo Isidoro, cone. de Mafra, distr. de Lis- 
boa. || S. João Baptista, de S. João dos Montes, 
coue. de Villa Franca de Xira, distr. de Lisboa. 
| Santa Clara, de Louredo, cone. e distr. de Beja. 
IN. 5. da Annunciação e couc. da Louriuhã, 
distr. de Lisboa. || S. Salvador, de Magrellos, 
cone, de Marco de Canavezes, distr. do Porto. || 
S. Martinho, de Maucellos, conc. de Amarante, 
distr. do Porto. || S. Mignel, de Milharado, cone. 
de Mafra, distr. de Lisboa. || N. S. da Conceição, 
de Moita dos Ferreiros, cone. da Lourinhã, distr. 
de Lisboa. || N. 8.º das Neves, conce. e distr. de 
Beja. i| S. Pedro e conc. de Obidos, distr. de Lei- 
ria. || N. S- do Pranto, de Paço, coue. de Torres 
Novas, distr. de Santarem. || S. Miguel, de Pa- 
lhacana, conc. de Alemquer, distr. de Lisboa. 

S Sebastião, de Peral, cone. de Cadaval, distr. 
de Lisboa. || S. Pedro, de Polvoreira, conc. de 
Guimarães, distr. de Braga. || N. 8. da Conceição, 
de Ponte do Rol, conc. de Torres Vedras, distr. 
de Lisboa. || N. S. da Luz, de Povoa de Galle- 
gos, conc, e distr. de Santarem. || N. S.º da Pie- 
dade, de Santo Quintino, conc. de Sobral de Mon- 
te Agraço, distr. de Lisboa. | N. S. da Pnrifica- 
cão, de Roliça, cone. d'Obidos, distr. de Leiria. 
IN. S. d'Ajuda e cone. de Setubal, distr. de 
Lisboa. | S. Salvador e conc. de Sobral de Monte 
Agraço, distr. de Lisboa. || N. S+ da Conceição, 
de Taucos, concelho de Villa Nova da Barqui- 
uha, districto de Santarem. | S. Miguel e conce- 
lho de Torres Vedras, districto de Lisboa. | 
Santa Maria Magdalena, de “Cureifal, concelho 
de Torres Vedras, districto de Lisboa. || Nossa 
Seuhora da Piedade, de Vidaes, conc. das Caldas 
da Rainha, distr. de Leiria. || S. Mamede, de Ven- 
tosa, conc. de Torres Vedras, distr. de Lisboa. 
S. Vicente do Paul, conc. e distr. de Santarem. 
IN. S.º dos Anjos, de Villa Verde dos Francos, 
couc. de Alemquer, distr. de Lisboa | S. Pedro. 
de Alverca, conc. de Villa Franea de Xira, distr. 
de Lisboa. || N. 8.º da Salvação e cone. de Arru- 
da dos Vinhos, distr. de Lisboa. || S. Domiugos, 
de Regnengo Grande, conc. da Louriuhã, distr 
de Lisboa. 

Boa Vista (Casa da). Na freg. de S. Salva- 
dor, de Ribas, couc. de Celorico de Basto, distr. 
de Braga. || Casalinho ua freg. de S. Vicente e 
conc. de Villa Franca de Xira, distr. de Lisboa. 
| Casas Novas na freg. de S. Braz, de Varzea, 
cone. d'Elvas, distr. de Portalegre. || Fazenda na 
freg. de N. 5.º do Bispo e cone. de Montemór-o- 
Novo, distr. de Evora. || Fóros na freg. de N. 8.º 
da Oliveira, de Canha, cone. de Aldeia Gallega 
do Ribatejo, distr. de Lisboa. || Herdade na freg 
de N. Gregorio, conc. de Arraiollos, distr. de 
Evora. į Herdade na freg. de N. S.* das Reliquias, 
cone. de Odemira, distr. de Beja. || Horta na freg. 
de S. Phiago e cone. de Aleacer do Sal, distr. 
de Lisboa. || Hortas na freg. da Sé, cone. e distr. 
de Portalegre. 
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Boa Vista. Montes uas seguintes freguezias: 
Santo Antonio, de Arcos, cone. de Extremoz, 
distr. de Evora. || N. 8." d'Assnmpção, de Abella, 
conc, de S. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. 
d S. Brissos, cone, e distr. de Beja. | N. S." da 

raça, de Casa Brauca, conc. de Souzel, distr. 
de Portalegre. || N. 8.º da Conecição e cone. de 
Castro Verde, distr. de Beja. || Sauta Clara-a- 
Nova, conc. de Almodovar, distr. de Beja. || San- 
ta-Clara-a-Velha, conc. de Odemira, distr. de 
Beja. | S5. Pedro, de Corval, conc. de Regnengos 
de Monsaraz, distr. de Evora. || Santo Antonio, 
de Conço, cone. de Coruche, distr. de Santarem. 
IN. S. da Graça de Divor, cone. e distr. de 
Evora. || Santa Maria, de Evora-Monte, cone. de 
Extremoz, distr. de Evora. || N. 5.º da Assumpção 
e conc. de Ferreira do Alemtcjo. distr. de Beja 
4S. Gens, cone. de Moutemór-o-Novo, distr. de 
Evora. | N. S.* da Gloria, couc. de Extremoz, 
distr. de Evora. | Santo lidefonso, cone. de Elvas, 
distr. de Portalegre. !| S. Luiz, conc. de Odemira, 
distr. de Beja. || 5. Pedro, de Marateca, conce. de 
Setubal, distr. de Lisboa. | S. Mareos do Campo, 
cone. de Reguengo de Monsaraz, distr. de Evora. 
ES. Martinho das Amoreiras, cone. de Odemira, 
distr. de Beja. || N. S* da Graça e cone. de Móra, 
distr. de Evora. || N. 5.º das Neves, cone. e distr. 
de Beja. | Santa Maria e conc. de Odemira, distr. 
de Beja. || S. Salvador e conc. de Odemira, distr. 
de Beja. || N. 5.º da Orada, cone. de Borba, distr. 
de Evora. || N. 8." da Graça, de Ouguella, cone. 
de Campo Maior, distr. de Portalegre. || S. Sal- 
vador e conc. de Ourique, distr. de Beja. || N. S. 
d'Assimpção, de Saboia, conc. de Odemira, distr. 
de Beja.) N. S° do Espinheiro, de Seda, cone 
de Alter do Chão, distr. de Portalegre. || S. Theo- 
tonio, conc. de Odemira, distr. de Beja. [| N. 5. 
do Rosario, da Torre de Coelheiros, conc. e distr. 
de Evora. || N. S. da Graça, de Villa Nova de 
Mil Fontes, cone. de Odemira, distr. de Beja. 

Boa Vista. Quintas nas seguintes freguezias: 
N. 5º das Neves, de Abinl, conc. de Pombal, 
distr. de Leiria. } Santa Cecilia, de Abrunhosa 
Velha, cone. de Mangualde, distr. de Vizeu. 
N. Ss." dos Prazeres, de Aldeia Gallega da Mer- 
ceana, cone. de Alemquer, distr. do Lisboa. || N 
S* d'Assumpção, de Triana, cone. de Alemquer, 
districto de Lisboa. | Nossa Senhora das Can- 
deias, de Alguber, concelho de Cadaval, distri- 
cto de Lisboa. || Santo Antonio, de Alvações do 
Corgo, conc. de Santa Martha de Penaguião, 
distr. de Villa Real. | N. S,º da Consolação, de 
Arrentella, conc. do Seixal, distr. de Lisboa. || 
N. 8.º da Graça, de Cano, conc. de Souzel, distr. 
de Portalegre. | S. Bartholomeu, de Castanheira, 
cone. de Villa Franca de Xira, distr. de Lisboa. 
IS Pedro, de Castello de Penalva, coue. Pe- 
ualvxa do Castello, distr. de Vizeu. p Santa Maria 
e S. Martinho e conc. de Ciutra, distr. de Lisboa. 
| Santo Antonio dos Olivaes, conc. e distr. de 
Coimbra. || S. Martinho e cone. da Covilhã, dis- 
tricto. de Castello Brauco./ S. Thiago, de Es- 
pargo, conc. da Feira, distr de Aveiro. | Santa 
Maria, conc. de Extremoz, distr. de Evora | 5. 
Thiago. de Folhadella, conc. e distr. de Villa 
Real. | N. 5.º da Graça, de Folgosa, cone. de Ar- 
mamar, distr. de Vizeu. | S. Jnlião, de Friellas, 
conc. de Lonres, distr. de Lisboa. || S. Martinho 
e cone. de Fundão, distr. de Castello Branco. | S 
João Baptista, de Lobrigos, conc. de Santa Mar- 
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tha de Penaguião, distr. de Villa Real. | N. S. 
da Oliveira, de Matacães, conc. de Torres Vedras, 
alistr. de Lisboa. || Santa Quiteria, de Méca, conc. 
de Alemquer, distr. de Lisboa. || N. 5.º da Encar- 
Ro, de Olhalvo, conc. de Alemquer, distr. de 

Lisboa. | S. Pedro, de Palmella, cone. de Setu- 
bal, distr. de Lisboa. || S. Pedro, de Pãos, cone. 
de Rezende, distr. de Vizeu. | S. Estevão, de Pe- 
reira, conc. de Montemór-o-Velho, distr. de Coin- 
bra. || Santa Marinha, de Rouças, cone. de Mel- 
gaco, distr. de Vianna do Castello. IN. 5.7 da 
Conceição, de Sinde, conc. de Taboa, dir de 
Coimbra. | N.S.º das Neves, de Soutello, cone. 
de S. Joño da Pesqueira, distr. de Vizeu. || S. Cy- 
priano, de Taboadello, conc. de Guimarães, distr. 
de Braga. li N. S- dos Coros, de Teixoso, cone. 
da Covilhã, distr. de Castello Branco. || Santo 
André, de Telhado, conc. de Fundão, distr. de 
Castello Braneo. || S. Silvestre, de Unhos, conce. 
de Loures, distr. de Lisboa. || S. Martinho, de 
Valdigem, conc. de Lamego, distr. de Vizeu. |! 
S. Domingos, de Valle de Figucira, conce. e distr. 
de Santarem. || N. 8.º da Expeetaçã to, de V arzea, 
conc. de S, Pedro do Sul, distr. de Vizeu. || N. 
5.º da Conceição, de Villa Nova da Barca, conc. 
de Montemór-o-Velho, distr. de Coimbra. | i S. 
Uypriano e conc. de V. N, da Cerveira, distr. de 
Vianna do Castello. || Espirito Santo, de Villa 
Secca, cone. de Armamar, distr. de Vizeu. || N. 
da Assumpção, de Villar de Maçada, conc. de 
Alijó, distr. de Villa Real. 4 Santo André, de 
Campeã, conce. e distr. de Villa Real. || N. 8.º da 
Purificação, do Espirito Santo, ilha de Santa Ma- 
ria, conc. de Villa do Porto, districto de Ponta 
Delgada. 

Boa Vista do Alto e Boa Vista do Meio. 
Dois logares na freg. de N. S.* d'Assumpção e 
conc. de Grandola, distr. de Lisboa. 

Boa Vista de Baixo. Logar na freg. de N. 5. 
da Esperança, conc. de Arronches, distr. de Por- 
talegre. || Logar na freg. de N. 5.º d'Assumpção 
e conc. de Grandola, distr. de Lisboa. 

Boa Vista de Baixo e de Cima. Casal e lo- 
gar ua freg. de N. 8.º da Conceição, de Chouto, 
couce. da Chamusca, distr. de Santarem. | Duas 
quintas na freg. da Sé, conc. e distr. de Evora. 
f Duas quintas na freg. de S. Martinho, de Sa- 
meice, conc. de Ceia, distr. da Guarda. 


Boa Vista de Benaiça. Logar na freg. de | 


S. Salvador, de Sines, conc. de Fe Thiago do Ca- 
cem, distr. de Lisboa. 

Boa Vista do Cadouço (Casal da). Na freg. 
de S. Mamede, dc Ventosa, cone. de Torres Ve- 
dras, distr. de Lisboa. 

Boa Vista das Campas. Pov. na freg. de 
5. Salvador, de Castellões de Recezinhos, conc. 
de Penafiel, distr. do Porto. 

Boa Vista da Casa Branca. Logar na freg. 
de S. Salvador, de Siucs, cone. de S. 'Fhiago do 
Cacem, distr. de Lisboa. 

Boa Vista de Cima. Pov. na freg. de S. João 
Baptista, de Follada, conc. de Marco de Cana- 
vezes, distr. do Porto. | Logar na freg. de Santa 
Maria, de Infantas, conc. de Guimarães, distr. 
de Braga. || Logar na freg. de S. Thiago e conc. 
de §. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. 

Boa Vista do Convento. Logar na freg. de 
5. Thiago e conc. de S. Thiago do Cacem, distr. 
de Lisboa. 

Boa Vista do Corvo (Quinta da). Na freg. de 
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S. Vicente e cone. de Villa Franca de Xira, distr. 
de Lisboa. 

Boa Vista do Encertado. Pov. na freg. de 
Salvador e couc. de Rezende, distr. de Vizeu 
Boa Vista da Estrada. Pov. na freg. de S 
Miguel, de Arcozelo, cone, de V. N. de Gaia, 
distr. do Porto. 

Boa Vista de Fernandinho (Casal da). Na 
freg. de S. Mamede, de Ventosa, conc. de Torres 
Vedras, distr. de Lisboa. 

Boa Vista de Ferrel. Pov. na freg. de 5 
Leonardo, de Athouguia da Balcia, cone. de Pe- 
niche, disti. de Leiria. 

Boa Vista de Fóra, Logar ua freg. de Santa 
Maria, de Infantas, cone. de Guimarães, distr. 
de Braga. 

Boa Vista da Guarda (Casaes da). Na freg. 
de S. Miguel, de Milharado, cone. de Mafra. distr 
de Lisboa. 

Boa Vista de Linhô (Casal da). Na freg. de 
N. 5.º da Salvação e conc. de Arruda dos Vinhos, 
distr. de Lisboa. 

Boa Vista do Medico e Boa Vista do Moi- 
nho. Quinta e casal na freg. de S. Vicente e 
couce. de Villa Franca de Xira, distr. de Lisboa. 

Boa Vista Nova (Herdade da). Na freg. de 
S. Gregorio, cone. de Arraiollos, distr. de Evora. 

Boa Vista da Parra. Logar na freg. de N.5.º 
da Esperança, conc. de Arronches, districto de 
Portalegre. 

Boa Vista de S. Pedro, Pov, na freg. de 
Santa Maria, de Sobre Tamega, cone. de Marco 
de Canavezes, distr. do Porto. 

Boa Vista do Pizão. Logar na freg. de Santo 
Audré e cone. de Mafra, distr. de Lisboa. 

Boa Vista dos Reinaldos. Fov. na freg. de 
5. Leonardo, de Athouguia da Baleia, cone. de 
Peniche, distr. de Leiria. 

Boa Vista do Valle do Medo. Pov. na freg. 
de S. Leonardo, de Athouguia da Baleia, cone. 
de Peniche, distr. de Leiria. 

Boaças. V. Boassas. 

Boadella. Pov. na freg. de Sauta Mariula, de 
Pedraça, coue. de Cabeceiras de Basto, distr. de 
Braga. 

Boaes. Pov. na freg. de S. Pedro e cone. de 
Certã, distr. de Castello Branco. |' Quinta na freg. 
de S. Vicente Martyr e cone. de Figueira de 
Castello Rodrigo, distr. da Guarda. 

Boafaria. Pov. na freg, de Sant'Anna, de Car- 
nota, cone. de Alemquer, distr. de Lisboa. 

Boal. Logar na freg. de S. Julião, de Lage, 
conc. de Villa Verde, distr. de Braga. , Logar na 
freg. de Santo André, de Painzella, cone. de Ca- 


Ss. 


beceiras de Basto, distr. de Braga. | Casal na 


treg. de N. S? d'Annunciada, de Aldeia de Paio 
Pires, conc. do Seixal, distr. de Lisboa. 

Boaldeia. Pov. na freg. de Santa Maria Ma- 
gdalena, de Agadão, cone. de Agueda, distr. de 
Aveiro. 


Boalhosa. Pov. e freg. de Santo Estevão, da 
prov. do Minho, cone. e com. de Ponte do Lima, 


de Vianna do Castello; 306 hab. e 68 fog 
3a diy. 
w, 


distr. 
Dista 11 k. da séde do cone. Pertence à 
mil. e ao distr. de recrutamento e rescrva n' 
com a séde em Vianna do Castello. 

Boalvo. Pov. na freg. de S. Bartholomeu, de 
Castanheira, cone. de Villa Franca de Xira, distr. 
de Lisboa. 


Boas Eiras. Pov. na freg. de N. 5º d Assum- 
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pção c cone. de Penacova, distr. de Coimbra. || 
Logar na freg. de N. 8.º da Couceição, de Car- 
valho, cone. de Penacova, distr. de Coimbra || 
Logar na freg. de N. 8.º do Pranto, de Penas- 
coso, cone. de Mação, distr. do Santarem. 

Boas Novas. Povoação na freguczia de S, Ni- 
colau, de Mazarcfes, eonc. e distrieto de Vianna 
do Castello. 

Boas Vistas. Pav. na freg. de S. Miguel, de 
Machede, eonc. e distr. de Evora. || Monte na 
freg. de S. Pedro, de Evora Monte, cone. de Ex- 
tremoz, distr. de Evora. 

Boassas. Pov. na freg. de S. Miguel, de Oli- 
veira do Douro, cone. de Sinfães, districto de 
Vizen. 

Boavida (Antonio José). Conego areipreste, 
deão da sé patriarchal, superior do Real Collegio 
das Missões Ultramarinas, deputado, par do rei- 
no, etc. N. em Alpedrinha a 9 de março de 1838, 

ira filho de Autonio Boavida, proprietario e la- 
vrador abastado, já hoje falleeido, Estudou la- 
tinidade com um seu parente, o padre Luiz Bcr- 
nardino de Carvalho Pacheco Boavida (v. este no- 
me), e em junho de 185t foi para Coimbra habili- 
tar-se para entrar na Universidade, dedicando-se 
ao estudo da Theologia, c tendo veneido em pou- 
co mais d'um anno os preparatorios que lhe res- 
tavam, matriculou-se em 1855, coneluindo a for- 
matura em 1860. Na elassificação final, em que 
intervinha toda a faculdade, obteve informações 
unanimes de bom, tanto cm litteratura como em 
costumes. Ainda n'esse anno, o dr. José Marques 
Leite, bispo da dioeese de Castello Branco, hoje 
extineta, o convidou 
para organisar um 
curso regular de seien- 
eias eeclesiasticas, o 
que promptamente ac- 
ceitou. encarregando- 
se da regencia de tres 
cadeiras, das seis que 
cutão se estabelece- 
ram, as quaes fôram 
frequentadas por mais 
de 40 alumnos. Por 
este professorado não 
pediu remuneração 
alguma, declarando 
que o seu unico fim 
era servir a Egreja e o Estado. D'este facto 
existem publicados honrosos documentos. No 
referido anno de 1860 recebeu em Lisboa or- 
dens menores e de sub-diacono, que lhe fôram 
miuistradas pelo eardeal patriareha, então Ma- 
nuel Bento Rodrigues. Em 1861 fóram-lhc eonfe- 
ridas extra tempora as ordens de diacono e pres- 
bytero pelo nuncio Ferreri, que lhe den muitas 
provas de estima e benevolencia, nio só n'essa 
oeeastão, mas em Roma, mais tarde, sendo jå car- 
deal, No dia 8 de dezembro de 1861 celebron a 
sua primeira missa. Tem sido nm distineto ora- 
dor sagrado. Estando em Castello Braneo em 1863, 
por oceasião do nascimento do aetnal rei, senhor 
D. Carlos 1, recitou na sé a oração gratulatoria, 
que depois se publicou, a instancias da respecti- 
va camara municipal, que o convidara para aquel- 
le acto solemne. Foi uomeado, sem o pedir, com- 
missario dos estudos e reitor do Lyeeu Nacional 
de Castello Branco, e desempenhou a commissão 
de inspector das cseolas. Não se tendo, porém, 
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providenciado superiormente ácerea de abusos 


| que encontrou, reeuson-sc a receber a remunera- 


ção que lhe perteucia. Estes factos coustam d'um 
discurso sobre a cireumseripção diocesana, publi- 
cado no Diario das córies e reproduzido nos sens 
Trabalhos pastoraes. Por diversas vezes, foi eleito 
procurador à Junta Geral do Districto de Castel- 
lo Branco. Em 1870 o eireulo do Sabugal o ele- 
geu deputado. Esta legislatura durou pouco tem- 
po, terminaudo eom a revolução militar de 19 de 
maio d'esse auno. Ainda muma das sessões pro- 
nunciou o scu primeiro diseurso em favor da li- 
berdade da associação religiosa e dos interesses 
da elasse ecelesiastica. O mesmo eireulo de Sabu- 
gal ainda o elegeu nas legislaturas de 1571 e 
1884. Tambem tem representado em eórtes os cir- 
culos de Braga, Idanha-a-Nova e aetualmente é 
deputado por Castello Branco. Desempenhou o 
cargo de vigario capitular e governador do bis- 
pado de Beja desde 1871 até quasi ao fim do auno 
de 1553, em que prestou os maiores servicos, que 
veem mencionados no livro Trabalhos pasto- 
raes, onde estão comprebendidos tambem os 
documentos prineipaes do seu governo. Pnblicou 
uma erndita Memoria para a conservação d'aquelle 
bispado, cuja suppressão já cstava deeretada. Ioi 
a Roma em 1877, a expensas suas, advogar esta 
dificil causa. O dcão, que era então do Sacro Col- 
legio, o eardeal Di Pietro, consagron-lhe grande 
cousideração e amisade, como se deprchende da 
dedicatoria que antecede a Carta Pastoral sobre 
a questão do poder temporal. Os nuncios aposto- 
licos, em Lisboa, Sanguigni c Mazella, deram tes- 
temunho dos secus relevantes serviços prestados 
no governo do bispado de Beja, e especialmente 
louvaram o seu zelo iucançavel pela conservação 
d'aquelle bispado. No hospital civil de Beja, sen- 
do presidente da commissão administrativa, tam- 
bem prestou serviços que fóram louvados em por- 
taria, expedida pelo ministerio do reino e publi - 
cada na folha official do governo. Mais tarde, em 
maio de 1855, foi nomeado snperior do Real Col- 
legio das Missões Ultramarinas, logar que tem 
excreido com a maior competencia, recebendo 
pouco tempo depois a nomeação de desembarga- 
dor da Relação Metropolitana de Evora. Foi par 
do reino elcetivo, pelo distr. de Beja, e nomeado 
conego da Sé Patriarchal, deão e presidente do 
cabido, desembargador da Relação e Curia Pa- 
triarehal. E' socio cffeetivo da Sociedade de 
Geographia de Lisboa, onde, em 1898, proferiu 
um brilhante diseurso em defeza do Collegio das 
Missões Ultramarinas. Este digno prelado não tem 
nnuca esquecido a sua terra natal, que lhe deve 
muitos serviços, assim como outras terras do 
paiz. Pela sna influencia, a estrada real n.º 55, 
de Castello Braneo à Guarda, vein passar por 
Alpedrinha; tambem conseguiu do governador 
civil de Castello Branco, então o falleeido eon- 
selheiro Guilhermino de Barros, que do cofre da 
Junta Geral saisse o subsidio de 1:5005000 
réis com que se procedeu ás obras dos banhos 
de Monte da Touca, obtendo mais tarde que o 
governo autorisasse o empregar-se em obras 
d'este estabelecimento balnear um saldo de 
8005000 réis perteneente à confraria do Santis- 
simo. A estrada que liga a villa com os banhos 
é egualmcute devida à sua intlucneia. Para o 
terreiro do Mercado alcançou do ministro Andrade 
Corvo mn subsidio de 28008000 réis, e do sr. eun- 
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geuheiro Poças Falcão que Alpedrinha ficasse 
servida por linha ferrea e a pouea distaneia da 
villa; a estação telegrapho-postal tambem se es- 
tabeleceu em virtude do pedido que dirigiu pes- 
soalmente a Sua Magestade El-Rei, quando se 
inaugurou o caminho de ferro da Beira Baixa. 
A cadeira de instrueção primaria para o sexo fe- 
minino foi creada pela influcneia do digno pre- 
lado, e actualmente se está construindo o edificio 
da escola para os dois sexos. Recdificou a antiga 
capella do Leão, que estava em ruinas e que é 
um padrão de gloria para a villa, por ter sido 
mandada edificar pelo cardeal de Alpedrinha 
D. Jorge da Costa. O sr. Antonio José Boa- 
vida tem sido um trabalhador incansavel muito 
dedicado ao sen paiz, que lhe consagra a mais 
profunda gratidão e respeito. 

Boavida (P. Luiz Bernardino de Carvalho 
Pacheco). Capellão da Casa Pia, servindo tam- 
bem de thesoureiro na egreja de Santa Maria de 


Belem. N em Valle de Prazeres, cone. do Fun-. 


dão, em 1824; fal. em Belem a 15 de março de 
1884. Esteve tambem no collegio dos orphãos de 
S. Fiel, no Lonriçal do Campo. Foi o fundador 
em Lisboa d'uma livraria eatholica, e o prinei- 
pal redaetor d'uma folha, intitulada: Leituras 
populares ilustradas, folha instructiva e reerea- 
tiva. A esta publicação andava annexa uma Bi- 
blivtheca, para a propaganda religiosa. 

Bôba (Casal da). Na treg. de N. S da Mise- 
rieordia, de Bellas, eone. de Cintra, distr. de 
Lisboa. || Pov. na freg. de N. S.: do Amparo, de 
Bemfiea, 3.º bairro de Lisboa. 

Bobadella (Gomes Freire de Andrade, 1.º con- 
de de). Moço fidalgo com exercieio, aeerescentado 
a fidalgo escudeiro; do conselho de el-rei D. João V 
e de D. José I; governador e capitão general do 
Rio de Janeiro; commissario e primeiro plenipo- 
teneiario de Portugal, nas conferencias sobre os 
limites da fronteira, ou parte meriodinal do Es- 
tado do Brazil eom as eolonias hespanholas da 
Ameriea do sul, na parte que alcançava desde 
Castilhos Grandes até á foz do Jaurú; general 
da divisão portngueza, e depois commandante em 
chefe das tropas auxiliares de Hespanha e portu- 
guezas, que fôram ao Rio Grande do Sul e ao 
Uruguay, Buenos Ayres, c Colonia do Saeramen- 
to, sujeitar os indios rebeldes, instigados eontra 
o dominio portuguez « hespanlhtol, pelo predomi- 
nio dos jesuitas, apoiados na influcneia do go- 
verno inglez, que desde 1740 prescrutava a ma- 
neira de assentar o dominio da Inglaterra no 
Rio da Prata, dominar toda a America do Sul, e 
acabar para Portugal o dominio do Jistado do 
Brasil, cte. N. em 1685, fal. no Rio de janeiro 
em 1763. Era filho de Bernardino Freire de An- 
drade, moço fidalgo com exercieio no Paço, ete. 
(V. Andrade, Bernardino Freire de), e de sua mu- 
lher, D. Joanna Vicencia de Menezes, filha de 
Ambrosio Pereira de Berrêdo e Castro, fidalgo 
da Casa Real. Depois de ter estudado em Coim. 
bra, alistou-se no exereito, e distinguindo-se bas- 
tante na guerra da Suecessão, foi provido mum 
ecommando superior; terminada a campanha, 
teve o encargo d'algumas comissões importan- 
tes. Em 1733 foi nomeado eupitio general do 
Rio de Janeiro, tomando posse d'este cargo a 
26 de julho do referido anno. Em 1735 recebeu 
o eneargo de adininistrar as Minas Geraes, e em 
1748, havendo augmentado a população de Goyaz. 
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Cuyaba e Matto Grosso, tauibem foi tucumibido 
de administrar as duas novas capitanias, que en- 
tão se fundaram. Foi Freire de Andrade quem 
construiu no Rio de Janeiro o palaeio, que ficou 
eoneluido em 1743, o aquedueto da Carioea e a 
fonte da praça do Carmo. Sendo denunciadas ao 
governo no anno de 1744, pelo guarda-mór 
J. R. Fróes, as riquezas do distrieto diamantino 
de Paracutu, cuidou logo de explorar esses ter- 
renos. Ao mesmo tempo que prestava attenção 
aos interesses materiaes do paiz sujeito ao seu 
dominio, tambem attendia á instrueção e ao amor 
pela litteratura, empregando todos os meios pos- 
siveis para o seu desenvolvimento. E" a Gomes 
Freire de Andrade cue se deve o estabelecimento 
da officina typographiea do Rio de Janeiro, tal- 
vez a primeira que existiu no Brasil, de que foi 
proprietario Antonio Isidoro da Fonseca. A ty- 
pographia durou pouco tempo, porque o governo 
da metropole eensurou muito que o capitão ge- 
neral conecdesse autorisação para que ella se 
fundasse, e ainda não satisfeito com a censura, 
ordenou que se fechasse. Os primeiros escriptos 
que sairam impressos, fôram os seguintes: 1.º Je- 
lação da entrada que fez o exmº e rev™ sr. 
D. Frei Antonio do Desterro Malheiros, bispo do 
Rio de Janeiro, em primeiro do anno de 1147, ha- 
vendo sido seis anos bispo de Angola, d'onde por 
nomeação de S. M. e bulla pontificia foi promovido 
para esta dincese, composta pelo dr. Luiz Antonio 
Rousado da Cunha, juiz de fóra, ete.; 2.º Lim 
applanso do ex.mº e rev.mo sr. D. Frei Antonio do 
Desterro e Malheiros, dignissimo bispo desta ci- 
dade, romance heroieo em folio; 3.º Collceção de 
onze cpigrammas e um soneto, aquelles em latim, 
e este em portuguez, sobre identico assumpto. 
Estas composições não têem grande valor, po- 
rém são muito apreciadas no Brasil, por serem 
os primeiros trabalhos typographicos feitos no 
Rio de Janeiro. Foi ainda durante o governo de 
Gomes Freire d'Andrade que se fundaram as 
duas aeademias, a dos Felizes e a dos Selectos. 
Ausiliava os que se dedieavam ao estudo, e en- 
tre muitos que mandou eduear no seminario de 
S. José, nota-se José Basilio da Gama, que de- 
pois veiu coneluir a sua educação á luropa, o 
qual, reconhecido á memoria de quem tanto o 
havia favorceido, escreveu mais tarde o poema 
Uruguay, cujo heroe era Gomes Freire de An- 
drade. Como militar tambem se distinguiu, fa- 
zendo a guerra do Rio Grande do Sul em 1750 
contra os indios, deixando em menos de seis me- 
zes derrotados os inimigos que os jesuitas di- 
rigtam oeeultamente. Depois do Paeto de Familia, 
Portugal deelarou guerra à Hespanha, de que 
resultou D. Pedro Cevallos tomar a cidade do 
Saeramento, que se entregou sem oppôr resis- 
teneia alguma; este facto eausou tão poderosa 
impressão em Gomes Freire d'Andrade, que ape- 
nas recebeu a noticia em dezembro de 1762, 
adoeceu gravemente, vindo a fallecer logo em 1 
de janeiro seguinte. No anno de 1758 fôra agra- 
ciado com o titulo de conde da Bobadella, por 
decreto de 8 de outubro e carta de 20 de dezeni - 
bro. No seu testamento confirmou a instituição 
d'um morgado, que por escriptura de 13 de mar- 
co de 1761, fizera a favor de seu irmão José An- 
tonio Freire de Andrade, que lhe suecedeu no 
titulo, em bens no valor de 88:0663400 réis, que 
deveria ser aiuda augmentado depois do seu fal- 
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lecimento, pelo modo que determinara, e foi 
approvado e confirmado por provisão do desem- 
bargo do Paço, de 21 de julho de 1778. O brazão 
Parmas consta d'um escudo: em campo verde 
uma banda vermelha coticada de ouro, saindo 
das boecas de duas cabeças de serpe do mesmo 
metal, armadas de sanguinho ; timbre, dois pes- 
coços de serpes tambem de ouro, torcidos um con- 
tra o outro, voltados em fugida, armados de san- 
guinho. Por proposta do seuado da camara do 
Rio de Janeiro, foi ordenado em aviso de 13 de 
agosto de 1760, que o retrato do conde de Boba- 


della fôsse collocado na sala do referido senado. | 


Bobadella (Gomes Freire de Andrade, 3.º con- 
de de). Moço Fidalgo e par do reino por carta 
regia de 30 de abril de 126, de que não tomou 
posse: senhor, pelo scu casamento, das villas de 
Codecciro e de Carapito; alcaide-mór de Villar 
Maior e de Panoias ; commendador, em verifica- 
cão de segunda vida, da commenda de N. S.º da 
Conceição de Villa Velha de Rodam, e conmen- 
dador, pelo seu casamento, das de Santo Estevão 
de Pussos, ua comarca de Ancião: de Santa Maria 
de Villar Torpim, na comarca de Figueira de 
Castello Rodrigo, todas na ordem de Christo, e 
da commenda de S. Romão de Panoias da ordem 
de S. Thiago da Espada; condecorado com a me- 
dalha por campanhas da guerra peninsular; ca- 
pitão de cavallaria. N. a 27 de junho de 1774, 
fal. a 28 de setembro de 1831. Era filho do 2.° 
conde de Bobadella, José Antonio Freire de An- 
drade e de sua mulher, a condessa D. Antonia 
Xavier d'Almeida Bourbon; sobrinho do 1º con- 
de Gomes Freire d'Audrade. Succedeu na casa 
de seu pae a 22 de abril de 1784, e no titulo por 
carta de 25 de julho de 1785, verificação de vida 
na renovação concedida a seu pac em mais duas 
vidas, fóra da lei mental por decreto de 2 de maio 
e carta de 9 d'este mez, de 1763, no titulo de 
scu tio, o 1.º conde de Bobadella. Dedicando-se 
à vida militar, assentou praça em cavallaria, ser- 
vindo duraute a guerra de 1801 e depois na da 
peninsula, em que foi condecorado, conforme 
«lissémos. Casou no dia 1 de junho de 1802 com 
D. Auna Joaquina Maria do Resgate Miranda 
Henriques, filha primogenita e herdeira do 1.º 
visconde de Souzel, Antonio José de Mirauda 
Henriques da Silveira e Albuquerque Mexia Lei- 


tão de Pina e Mello, c de sua segunda mulher, , 


D. Joauna Maria do Resgate de Saldanha. À con- 
dessa D. Auna Joaquina Maria do Resgate Mi- 
randa Henriques teve mercê, dispensada a lei 
mental, de uma vida em todos os bens da Corôa 
c Ordens, que seu pac, o visconde de Souzel, dis- 
frnctava, em recompensa dos relevantes serviços 
militares que prestara na gnerra do Roussillon, 
com especialidade nas aeções das Tres Serras e 
de Puig-Cerda, como consta da carta de 27 de 
junho de 1796 e do decreto de 16 de setembro 
de 1825, sento estes bens os que já citâmos, ha- 
vendo a accrescentar os da Capella da Corôa. 
situada em Valle de Preguiça, no termo da villa 
de Campo Maior. 

Bobadella (José Antonio Freire de Andrade, 
2.º conde de). Moço fidalgo, commendador em 
duras vidas da commenda de N. 8.º da Conceição 
de Villa Velha de Rodam, na ordem de Christo, 
governador das armas das provincias da Beira e do 
Minho; tenente gencral, cte. N. em lixtremoz a 2º 
de abril de 1708, fal cin egual dia do anno de 1784. 
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Era filho de Bernardiuo Freire d'Andrade, moço 
fidalgo com exercicio no Paço. (V. Andrade, Ber- 
nardino Freire de), e de sua mulher, D. Joanna 
Vicencia de Menezes. Succedeu ua easa e em 
varias tenças e padrões, impostas em diversas 
casas fiscaes a seu irmão, o 1.º coude de Boba- 
della, a 1 de janeiro de 1763, e no titulo por nova 
mercê, em renovação do de seu irmão e em mais 
duas vidas, por decreto de 2 e carta de 9 de maio 
do referido anno. Foi governador e capitão-gze- 
neral interino do Rio de Janeiro e de Minas Ge- 
raes, com o posto de coronel, por carta de 25 de 
outubro de 1758. Prestou bons serviços no Estado 
do Brasil em 1751, e depois na guerra do Rous- 
sillon em 1762. Casou em 8 de setembro de 1761 
| com D. Autonia Xavier d'Almeida Bourbon, filha 

de D. Fernando de Almeida c Silva, moço fidal- 

go com exercicio na Casa Keal, comncndador da 
| commenda de Forno de Penêdo na villa de Sctu- 
bal, na ordem de S. Thiago da Espada, briga- 
deiro, etc. e de sua mulher D. Izahel Thercza 
de Lencastre Sanches de Farinha. 

Bobadela. Pov. e freg. de N. S.* da Graça, 
da prov. do Douro, cone. e com. d'Oliveira do 
Hospital, distr. e bisp. de Coimbra; 750 hab. e 
187 fog. Tem Misericordia, escola do sexo mase. 
e caixa do correio com serviço de posta rural. 
A pov. dista 3 k. da séde do conce. e está situada 
n'um valle, d'onde se não avistam outras povoa- 
ções, na margem direita do rio Alva e na esquer- 
da do Mondego. Antigameute foi da camara de 
Liuhares, e pertencente á casa do infantado, que 
apresentava o prior, o qual tinha de renda 3008000 
réis. Foi concelho, tendo dois juizes ordinarios e 
camara. À terra é muito fertil e saudavel. Em 
tempos remotos, Bobadella foi cidade, ou pelo 
menos, população muito populosa, pelo que se vê 
nos seus arrabaldes, em que se eucontram pedras 
lavradas, columnas e outros objectos antiquissi- 
mos, cm grande quantidade. Dentro da villa ain- 
da existia ha annos um arco de pedra lavrada de 
muita magnificencia e antiguidade, que indicava 
ser porta de muralha. Ignora-se que cidade se- 
ria, nem o nome porque fôsse conhecida. A egreja 
é de tres naves e muito antiga, assim como a Ca- 
pella do Santo Christo, que tem a parede feita de 
arcos, que estão agora todos tapados, excepto o 
que serve de porta. Fica perto do adro da matriz, 
adro muito extenso, cheio de sepulturas e de 
| grande quantidade de pedras à maneira de mar- 

cos lavrados. Aos lados, cabeceiras e pés de to- 
das ellas se vêcm lavradas umas cruzes como as 
das commendas. Julga-se que nas proximidades 
houve uma grande batalha contra os romanos ou 
coutra os Inoiros, e que estas sepulturas perteu- 
| cem aos cavalleiros lusitanos que morreram na 
peleja. As continuas gucrras da edade-media des- 
truiram tanto esta villa, que em 1750 contava 
sómente 78 habitantes. Bobadella, mesmo como 
villa portugueza, é muito antiga, pois |). Affonso 
| WI lhe deu foral, na Guarda, em 1256; D. Mauuel 
lhe deu foral novo, em Lisboa, a 15 de outubro 
de 1513. Bobadella pertence á 5.º div. mil. e ao 
distr. de recrutamento e reserva n.º 23 com a 
séde em Coimbra. | Pov. e freg. de 5. Miguel, da 
provincia de Traz-os-Montes, cone. e com. de Boti- 
cas, distr. de Villa Real e arceb. de Braga; 14 
hab. e 191 fog. A pov. dista 5 k. da séde do 
conc. Tem caixa de correio com serviço de posta 
rural. O reitor era aprescutado pela mitra, e ti- 
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uha de rendimento 1508000 réis. Produz centeio, 
milho, vinho verde, fructas c boa castanha. Per- 
tence å 6.º div. mil. e ao distr. de recrutamento 
e reserva n.º 19 com a séde em Chaves. || Pov. e 
freg. de S. Pedro, da prov. de 'T'raz-cs-Montes, 
conc. e com. de Chaves, distr. de Villa Real, ar- 
ceb. de Braga; 307 hab. e 60 fog. Tem caixa do 
correio com serviço de posta rural, À pov. dista 
17 k. da séde do conc. e está situada n'uma ele. 
vação, d'onde se avistam varias povoações. N'ou- 
tro tempo foi da comarca da Torre de Moncorvo, 
e eram seus donatarios os condes de Athouguia. 
O parocho de Qucidres apreseutava o cura, por 
estar Bobadella annexa a esta villa, o qual tinha 
de rendimento 508000 réis. Pertence á 6.º div. 
mil. e ao distr. de recrutamento e reserva n.º 19, 
com a séde em Chaves. || Pov. na freg. de 5. João 
Baptista, de S. João da Talha, cone. de Loures, 
distr. de Lisboa. 

Bobal. Pov. na freg. de S. Salvador, de Bilhó, 
cone. de Mondim de Basto, distr. de Villa Real. 

Bobau. Pov. na freg. de S. Salvador e cone. 
de Miranda do Corvo, distr. de Coimbra. 

Bobeda (Joaquim de Sousa Querêdo Pizarro, 
1.º visconde de). Fidalgo cavalleiro da Casa Real, 
por successão a seus maiores, pelo alvará de 10 
de dezembro de 1792; do conselho de D. Maria II, 
ministro da marinha em 1837, deputado nas legis- 
laturas de 1834 e 1836 e no Congresso Consti- 
tuinte de 1537; cavalleiro das ordens de S, Bento 
de Aviz e da antiga ordem da Torre e Espada ; 
marechal de campo graduado, etc. N. em novem- 
bro de 1777, fal. a 23 d'abril de 1838. Era filho 
de José de Sousa Cardoso Pizarro, fidalgo caval- 
leiro da Casa Real, pelo scu casameuto, alvará 
de 14 de maio de 1777 ; cavallciro professo da 
ordem de Christo, capitão do regimento de ca- 
vallaria de Chaves, proprictario, que edificou a 


capella do Scuhor do Bom Caminho na villa de, 


Chaves; casado com D. Henriqueta Julianva Ga 
briella de Quevêdo Eça. Asseutou praça na ma- 
rinha, passando mais tarde ao exercito, servindo 
nas provinciasdo Maranhão c Montevideu. Depois 
de longos aunos de serviço na America, regres 
sou a Portugal, c sendo reformado deram-lhc o 
governo da praça de Chaves, cargo que excrcia 
quando se deu a revolução do Porto em 16 de 
maio de 1828. Avisado por um dos seus irmãos 


mais velhos ácerca d'esse movimento liberal, | 


procurou logo attrahir ao seu partido dois cs- 
quadrões de cavallaria, c atravessando com elles 
as províncias de Traz-os-Montcs e do Minho, veiu 
apresentar-se à junta revolucionaria. Em seguida 
aos acontecimentos então produzidos, e dos quaes 


resultou ficarem abandonadas as tropas liberaes, | 


assumiu o commando das forças, e com ellas emi- 
grou para a Galliza, onde o esperavam novos dis- 
sabores, conseguindo, á custa de muitos sacrifi- 
ctos, tornar menos dura a sorte dos emigrados e 
arranjar recursos para poder transportar para 
Inglaterra os soldados portuguezes, abandonados 
pelos antigos chefes, e agora confiados á sua hon- 
ra anilitar. Adquiridos esses recursos, chegou a 
Plymouth, d'onde depois seguiu aos Açôres, exer- 
cendo ali o cargo de ministro c secretario de es- 
tado na regencia, nas repartições da guerra, ma- 
rinha e estrangeiros, desde julho de 1831 até 
março de 1832, auno em que D. Pedro IV chegou 
à ilha Terceira e assumiu o supremo commando. 
Veiu para o Porto com o imperador, e n'esta ci- 


BOC 


dade sc conservou durante o cêrco, sendo depois 
eucarregado do governo da provincia de Traz- 
os-Montes. Foi promovido a marechal de campo 
graduado cm 1837. D. Maria II agraciou-o coin o 
titulo de visconde de Bobeda, por decreto de 25 
a Sto de 1835 c carta de 9 de fevereiro de 
1837. 

Bobeda. Pov. na freg. de S. Pedro, de Agos- 
tem, conc. de Chaves, distr. de Villa Real. || Era 
o antigo nome da freg. de Abobada, orago 5. Mar: 
cos. V. Abobada. 

Bobeiro. Pov. da freg. de S. Salvador, de Fon- 
te Arcada, conc. de Povoa de Lanhoso, distr. de 
Braga. 

Bobezes. Pov. na freg. de Santa Margarida. 
de Povoa de Penclla, cone. de Penedono, distr. 
de Vizeu. 

Bôbo. Homem que na Edade-Mcdia era adjun- 
cto aos principes e nobres, para os fazer rir, pt- 
los seus ditos graciosos, disparates e esgares. 
Usavan de certas liberdades de linguagem, ás 
vezes até bem picantes, mas a que ninguem liga 
va importancia. Com este titulo ha um romance 
historico de Alexandre Herculano, cuja acção se 
passa no começo da monarchia portugueza, na 
epoca em que se deu a lucta eutre D. Affonso 
Henriques e sua mãe, D. Thereza. 

Bôca. Pov. na freg. de Sauta Leocadia, de 
Fradellos, conce. de V. N. de Famalicão, distr. de 
Braga. || Pov. na freg. de S. Julião, de Lage, cone, 
de Villa Verde, distr. de Braga. || Pov. na freg. 
de Santa Marinha, de Nevogilde, cone. de Villa 
Verde, distr. de Braga. || Pov. na freg. de N. 
Christovão, de lefojos de Riba d'Ave, cone. de 
Santo Thyrso, distr. do Porto. || Logar na freg 
de S. Pedro, de Adães, conc. de Barcellos, distr. 
de Braga. | Logar na freg. de S. Thiago, de An- 
tas, conc. de V. N. de Famalicão, distr. de Bra- 
ga. || Logar na freg. de S. João, de Caldas de Vi- 
zella, conc. de Guimarães, distr. de Braga. || Lo- 
gar na freg. de S. Thiago, de Carreira, cone. de 
V. N. de Famalicão, distr. de Braga. || Logar na 
freg. de S. Pedro, de Esqueiros, conc. de Villa 
Verde, distr. de Braga. || Logar na freg. de 5. 
Miguel, de Freixo de Cima, conc. de Amarante, 
distr. do Porto. || Logar na freg. de S. Thiago, 
de Gavião, cone. de V. N. de Famalicão, distr. 
de Braga. || Logar na freg. de S. Pedro, de Gou- 
dalães, conc. de Paredes, distr. do Porto. || Logar 
va freg. de Santa Christina, de Longos, conc. de 
Guimarães, distr. de Braga. || Logar na freg. de 
Santa Maria, de Rcbordoes, conc. de Ponte do 
Lima, distr. de Vianna do Castello. || a na 
freg. de Santa Eulalia, de Sobrosa, cone. de Pa- 
redes, distr, do Porto. | Logar na freg. de S. Pe- 
dro, de Torrados, conc. de Felgueiras, distr. do 
Porto. || Logar na freg. de S. Salvador, de Vairião, 
cone. de Villa do Conde, distr. do Porto. || Logar 
na freg. de S. Miguel, de Varziella, conc. de Fcl- 
gueiras, distr. do Porto. | Logar na freg. de 5. 
Miguel, de Villarinho, cone. de Santo Thyrso, 
distr. do Porto || Casal na freg. de Santa Maria, 
de Athães, conc. de Guimarães, distr. de Braga. 
| Casal na freg. de S, Pedro, de Cunha Alta, 
conc. de Mangualde, distr. de Vizeu. || Quinta na 
freg. de Santo Antão, do Tojal, conc. de Loures, 
distr. de Lisboa. , Quinta na freg de S. Salvador, 
de Trancozellos, cone. de Penalva do Castello, 
distr. de Vizeu. 

Bôca de Baixo e de Cima. Duas povoações 
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na freg. de S. Cosine de Gondomar, conc. de Gon- 
domar, distr. do Porto. 

Bôca das Canadas. Ilha do Pico; pov. na freg. 
de S. Sebastião, de Calheta de Nesquim, cone. de 
Lagens do Pico, distr. de Horta. 

Bôca de Cassurrães (Quinta da). Na freg. 
de S. Thiago de Cassurrães, conc. de Mangualde, 
distr. de Vizeu. 

Bôca do Cuanza. Pov. na Africa Occidental, 
na prov. e bisp. de Angola, conc, de Zenza do 
Golungo, distr. e com. de Loanda, na'margem 
direita do Cuanza, entre este rio e o lago 'Tôa. 

Bôca do Forno, Logar na freg. de S. Marti- 
nho, de Penacova, conc. de Felgueiras, distr. do 
Porto. 

Bôca do Frade (Ilorta da). Logar ua freg. 
de S. João Baptista e conc. de Moura, distr. de 
Leja. 

Bôca de Lagos (Casal da). Na freg. de S. 
João Baptista, de Lagos da Beira, conc. de Oli- 
vcira do Hospital, distr. de Coimbra. 

Bôca da Lapa. Pov. na freg. de N. S. d'As- 
sumpção, de Vialonga, cone. de Villa Franca de 
Xira, distr. de Lisboa. 

Bôca da Matta. Pov. na freg. de Santa Ma- 
ria Magdalena e conc. de Alvaiazere, distr. de 
Leiria. ; Pov, na freg. de S. Pedro, de Beberri- 
queira, conc. de Thomar, distr. de Santarem. | 
Pov. na freg de N. S° d' Assumpção, de Collares, 
conc. de Cintra, distr. de Lisboa. 

Bôca da Mina (Casa da). Na freg. de S. Sal- 
vador, de Ribas, conc. de Celorico de Basto, distr. 
de Braga. 

Bôca Negra, Pov. na freg. de Santo Estevão, 
de Urgezes, conc. de Guimarães, distr. de Braga. 

Bôca de Sousa, Pov. na freg de S. João Ba- 
ptista, de Foz de Sousa, conc. de Gondomar, 
distr. do Porto. 

Bôca do Valle (Casal da). Na freg. de S. 
Joio Baptista, de S. João dos Montes, conc. de 
Villa Franca de Nira, distr. de Lisboa. 

Bôca da Villa, Logar na freg. de S. Bartho- 
lomeu e conc. de Arouca, distr. de Aveiro. 

Bocado. Pov. na freg. de S. Pedro, de Fol- 
ques, cone. de Arganil, distr. de Coimbra. || Lo- 
gar na freg. de S. Salvador, de Magrellos, conc. 
de Marco de Canavezes, distr. do Porto. 

Bocage V. Barbosa du Bocage. 

Bocal. Pov. na freg. de S. Clemente, de Basto, 
cone. de Celorico de Basto, distr. de Braga. || Lo- 
gar na freg. de S. Thiago, de Carapeços, conc. 
de Barcellos, distr. de Braga. || Na freg. de Ca- 


beça Santa, V. Cimo de Villa. || Aldeia da eircums- ' 


eripção militar de Quelaudém, na prov. de Sa- 
tary, distr. de Gôa, na Índia. 

Bocal de Baixo e de Cima. Duas povoações 
ua treg. de Santo Estevão das Galés, cone. de 
Mafra, distr. de Lisboa. 

Bocarra. Logar na freg. de S. Nicolan, cone. 
e distr. de Santarem. 

Bocarro. Antiga familia portugueza, descen- 
dente de Nuno Rodrigues Bocarro, que se esta 
beleceu na cidade de Beja. Tem por arnas o cs- 
cudo cortado em faxa: na de cima uma cstrella 
de ouro em campo vermelho com oito raios cm 
chefe entre as cabeças de uma aguia de prata, e 
com as cabeças coroadas de uma corôa de ouro. 
Na debaixo em campo azul cinco cabeças de reis 
moiros, com barbas e corôas de ouro, cortadas 
em sangue e postas cm tres palas, e na pala do 
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mcio em logar de cabeça um crescente de prata 
com as pontas voltadas para a esquerda do es- 
cudo; por timbre a estrella do escudo. 

Bocarro (Antonio). Guarda-mór do Archivo 
Real de Gôa, cosmographo e chronista geral da 
Índia, para que foi nomcado cm 1631, conjuncta- 
mente com o cargo de guarda-mór do Archivo. 
Ignora-sc a data do nascimento e a do fallecimen- 
to, mas sabe-se que vivia ainda em 1635. Foi suc- 
cessor do chronista Diogo de Couto, não só na 
investigação e exame, mas no estylo em que cs- 
crevcu c continuou a historia da India, em 2 
tomos, que intitulou Decadas. A 1.º decada co- 
meçava pelo governo de D. Jeronymo de Azevedo; 
a 2.º continuava este governo até á morte de 
D. Jeronymo, e tratava da chegada do vice-rei 
conde de Redondo, D. Francisco Coutinho, no fim 
do anno de 1617. Ambas estas decadas se con- 
servavam em manuscripto n'um volume na livra- 
ria do conde de Vimiciro. À Academia Real das 
Sciencias, em 1876, emprehcudeu a publicação 
em 2 tomos da 1.º Decada, com o titulo de: De- 
cada dos feitos dos Portuguezes nos mares e ter- 
ras do Orieute, contendo successos do anuo de 
1613. Esta edição foi feita sobre tres manuscri- 
ptos: o 1.º adquirido por compra da Academia, 
o segundo offerecido pelo socio Pereira Caldas, e 
o 5.º pertencente à Bibliotheca Nacional de Lis- 
boa. Das suas obras ncnhuma se publicou durante 
a sua vida, São as seguintes: Da reforma do es- 
tado da Tudia, cnjo manuseripto estava em poder 
do chantre da Sé de Evora, Manuel Severim de 
Faria; Livro dos feitos de Gonçalo Pereira, ma- 
nuscripto na livraria do coude de Vimieiro; Li- 
vro das plantas de todas as Fortalezas, Cidudes e 
Povoações do Estado da India Oriental com as 
descripções da altura em que estão, e de tudo que 
ha n'ellas, Artilharia, Presidio, gente de Armas e 
Vassallos, rendimento e despeza, fundos e bazos 
das Barras, Reys daterra dentro, o poder que tem, 
ea paz,e guerra, que guardão, e tudo que está 
debaixo da Corôa de Espanha. Obra dedicada a 
Filippe IV de Hespanha e III de Portugal. Este 
livro era em grande formato e com as plantas de 
52 fortalezas, iluminadas, porém só a parte des- 
criptiva é que pertence a Bocarro, as plantas foi 
Barreto de Rezende quem lh'as forneceu. O autor 
remetteu 2 exemplares em manuscripto a Fi- 
lippe IV, um d'elles dizem existir na Bibliotheca 
rcal de Madrid, e o outro, que esteve em poder 
do duque de Cadaval, parece que sc conserva 
actualmente na Bibliotheca de Evora. Na Torre 
do Tombo, scgnudo cousta, existe uma copia de 
parte d'este manuscripto. 

Bôcas. Pov. na freg. de S. Martinho, de Ar- 
goncilhe, cone. da Feira, distr. de Aveiro. | Pov. 
na freg. de S. Thiago, de Esporões, conc. e distr. 
de Braga. || Pov. na freg. de S. Martiuho, de 
Campo, conc. de Santo Thyrso, distr. do Porto. 
! Pov. na freg. de S. João Baptista, de Canellas, 
conc. de V. N. de Gaia, distr. do Porto. i| Logar 
na freg. de S. Pedro, de Lomba, conc. de Ama- 
rante, distr. do Porto. | Logar na freg. de Santa 
Eulalia, de Margaride, conc. de Felgueiras, distr. 
do Porto. | Logar na freg. de S Vicente, de Olei- 
ros, conc. de Guimarães, distr. de Braga. | Logar 
na freg. de S. Pedro da Cova, conc. de Gondo- 
mar, distr. do Porto. | Logar na freg. de S. Mar- 
tinho, de Rio de Moinhos, conc. de Penafiel, 
distr. do Porto | Quinta na freg. de N. S.a da 
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Conceição, de Baraçal, conc. de Celorieo da Beira, | || Logar na freg. de S. Pedro Fins, de Tamel, 


distr. da Guarda. 

Bocequinhos (Casal de). Na freg. de S. Mar- 
tinho, de Avessadas, conc. de Marco de Canave- 
zes, distr. do Porto. 

Bócha (Quinta da). Na freg. de S. Pedro, de 
Sandomil, cone. de Ceia, distr. da Guarda. 

Bochecha (Monte da). Na freg. de Santa Mar- 
garida do Sadão, conc. de Ferreira do Alemtcjo, 
distr, de Beja. 

Bochinhas (Quinta das). Na freg. de Santa 
Cecilia, de Abrunhosa Velha, cone. de Mangualde, 
distr. de Vizeu. 

Bochinos. Pov. na freg. de S. Jeronymo, de 
Bogas de Cima, conc. do Fundão, distr. de Cas- 
tello Branco. 

Bocicaras de Baixo e de Cima. Dois loga- 
res na freg. de S. Paulo, de Pavia, conc. de Móra, 
distr. de Evora. 

Bôco. Pov. na freg. de S. Miguel, de Facha, 
cone. de Ponte do Jima, distr. de Vianna do 
Castello. || Pov. na freg. de Santa Maria, de Fre- 
gim, conc. de Amarante, distr. do Porto. | Pov. 
na freg. de N. S. da Conceição, de Egreja Nova, 
conc, de Mafra, distr. de Lisboa. || Pov. na freg. 
de S. Thiago, de Lourosa, conc. da Feira, distr. 
de Aveiro. || Pov. na freg. de N. S.º da Purifica- 
cão, de Sapataria, conc. de Sobral de Monte 
Agraço, distr. de Lisboa. || Pov. na freg. de N. 
S. da Graça, de Sezurcs, conc. de Penalva do 
Castello, distr. de Vizeu. || Pov. na freg. de S 
Mignel, de Sousa, ou Sôza, cone. de Vagos, distr. 
de Avciro. || Pov. na freg de S. Salvador, de Ta 
gilde, cone. de Gnimarães, distr. de Braga. | Pov. 
na freg. de N, S. dos Milagres, de Vicira, cone. 
e distr. de Leiria. | Logar na freg. de S. Bartho- 
lomeu e conc. de Arouca, distr. de Aveiro. || Lo- 
gar na freg. de S. Thiago, de Atheãcs, cone. de 
Villa Verde, distr. de Braga. | Logar na freg. de 


cone, de Barcellos, distr. de Braga. 

Bocuto. Cidadc do sertão da Africa Occiden- 
tal, na provincia de Moçambique. Os portugue- 
zes tiveram uma feitoria z'este logar, que per- 
tenceu primitivamente ao reino de Monomotapa, 
e os religiosos dominicanos levantaram melle 
uma cgreja. 

Bodanaes (Monte dos). Na freg. de N. S> da 
uraça, de Assumar, conc. de Montorte, distr. de 
Portalegre. 

Bodaneira. Logar na freg. de S. Thiago, de 
Urra, cone. e distr. de Portalegre. || Monte ua 
freg. de N. 8.º dos Martyres, conc. do Crato, distr. 
de Portalegre. 

Bode {Herdade do monte do). Na freg. de San- 
ta Maria e conc. de Extremoz, distr. de Evora. 

Bodega. Logar na freg. de Santa Maria c cone. 
de Tavira, distr. de Faro. 

Bodegão. Logar na freg. de S. Vicente, de 
Paio Mendes, cone. de Ferreira do Zezcre, distr. 
de Santarem, || Casal na freg. de N. 8.º da Gra- 
ça, de Aguas Bellas, conc. de Ferreira do Zeze- 
re, distr. de Santarem. 

Bodeira (Quinta da). Na freg. de S. Miguel c 
conc. de Fornos d'Algodres, distr. da Guarda. 

Bodelhão. Pov. e freg. de S. Francisco, rcu- 
nida á de S. Sebastião da Barroca, cone. de Fun- 
dão, distr. de Castello Branco, bisp. da Guarda. 
O cura era apresentado pelo ordinario, e tinha 
de rendimento 508000 réis. Esta antiga fregne- 
zia, annexa para todos os cífeitos á de Barroca, 
foi desanuexada por decreto de 7 de setembro de 
1895, e tornada independente para efeitos civis 
por decreto de 19 de julho de 1901. No entretan- 
to, o decreto de 24 de dezembro do mesmo anno, 


| emanado do ministerio da guerra, aiuda a consi- 


Santa Maria, de Covas, conc. de Villa Verde, | 


distr. de Braga. || Logar na freg. de S. Miguel, 
de Cunha, conc. e distr. de Braga. | Logar na 
freg. de S. João Baptista, de Gatão, conc. de 
Amarante, distr. do Porto. | Logar na freg. de 5. 
João Baptista, de Gondar, conc. de Guimarães, 
distr. de Braga. || Logar na freg. de Santa Mari- 
nha, de Paradella, conc. de Barcellos, distr. de 
Braga. | Logar na freg. de Santa Comba, de Re- 
gilde, cone. de Felgueiras, distr. do Porto. || Lo- 
gar na freg. de Santo André, de Telões, conc. 
de Amarante, distr. do Porto. || Casal na freg. de 
S. Bartholomen, de Aldeia das Dez, conc. de 
Oliveira do Hospital, distr. de Coimbra. || Casal 
ua freg. de S. Pedro, da Cunha Alta, cone. de 
Mangualde, distr. de Vizeu. || Quinta na freg. de 
Santa Maria e conc. de Trancoso, distr. da 
Guarda. || Pequeno Monte na freg. de Santa Crnz, 
de Trapa, do antigo concelho de Lafões, perten- 
cente hoje ao de S. Pedro do Sul, distr. de Vi- 
zeu. Fica ao longo do Rio Baroso. Em 1745, sc- 
gundo consta, encontraram-se n'este monte mui- 
tos pedaços de lanças e outras armas de ferro e 
de bronze, e tambem algum ouro, o que faz acre- 
ditar que se deu n'este logar alguma batalha em 
tempos muito remotos. 

Bóco de Freitas. V. Freitas. 

Bocos. Logar na freg. de S. Claudio, de Bar- 
co, conc. de (Guimarães, distr. de Braga. |, Logar 
na freg. de S. Christovão, de Nogueira do Cravo, 
conc. de Oliveira de Azemeis, distr. de Aveiro. 
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dera annexa. Pertence 4 2.º div. mil. e ao distr. 
de recrutamento e reserva n.º 21, com a séde cm 
Castello Branco (V. Barroca). || Logar na freg. 
de S. Julião, de Moreira do Lima, cone. de Pon- 
te do Lima, distr. de Vianna do Castello. | Lo- 
gar na freg. de Santa Maria, de Sá, cone. de 
Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello. 

Bodello (Casal do). Na freg. de Santo Anto- 
nio dos Olivaes, conc. e distr. de Coimbra. 

Bodellos. Pov. na freg. de Santo Estevio, de 
Oldrões, conc. de Penafiel, distr. do Porto. 

Bodial. Ilerdade na freg. de N. 8.º d'Apresen- 
tação, de Lavre, conc. de Montemór-o-Novo distr. 
de Evora. || Logar na freg. de Santo Adrião, de 
Sul, conc. de S. Pedro do Sul, distr. de Vizeu. || 
Quinta na freg. de N. 8.º dos Anjos, de Gouvies 
do Douro, conc. de Sabrosa, distr. de Villa Real. 

Bodial de Baixo, do Meio e do Outeiro. 
Tres herdades na freg. de Sant'Anna do Campo, 
conc. de Arraiollos, distr. de Evora. 

Bodiosa. Pov. e freg. de S. Miguel, da prov. 
da Beira Alta, conc., com., distr. e bisp. de Vi- 
zen; 2.085 hab. e 49% fog. Tem escola do sexo 
masc. e est. postal, permutando malas com Vi- 
zeu. A pov. dista 15 k. da séde do conc. Perten- 
cia ao conc. de Vouzella, mas passou para o de 
Vizeu em 1870. O abbade era apresentado pelo 
real padroado, c tinha de renda 5005000 réis. 
A terra é fertil. Pertence 4 2.º div. mil. e ao distr. 
de recrutamento c reserva n.º 14 com a séde em 
Santa Comba Dão. 

Bodo. Pov. na freg. de S. Miguel, de Beirc, 
cone. de Paredes, distr. do Porto. || Pov. na freg. 
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de S. Thiago, de Rio Meño, conc. da Feira, distr. 
de Aveiro. | Pov. na freg. de S. Mamede, de Ser- 
zedo, conc. de V. N. de Gaia, distr. do Porto. |] 
Logar naifreg. de Santa Eulalia, de Sobrosa, 
cone. de Paredes, distr. do Porto. || Casal na freg. 
de S. João Baptista, de S. João dos Montes, cone. 
de Villa Franea de Xira, distr. de Lisboa. 

Bodobar. Ponta ou cabo da Africa Occiden- 
tal, situada na margem esquerda do rio Casa- 
mansa, no districto de Guiné, provincia de Cabo 
Verde. 

Bodoeira (Herdade da). Na freg. de S. Braz 
do Regedouro, conc. e distr. de Evora. 

Bodoque. Antiga bala de ferro, que se atgra- 
va com a bésta. 

Bodoral ou Bodoval. Pov. na freg. de S. Sal- 
vador, de Valdreu, conce. de Villa Verde, distr. 
de Braga. 

Boedos. Logar na freg. de Santa Marinha, de 
Verdoejo, cone. de Valença, distr. de Vianna do 
Castello. 

Boeira. Logar na freg. de Santa Eulalia, de 
Barrosas, conc. da Lonzada, distr. do Porto. || 
Casa na freg. de S. Salvador, de Ribas, cone. de 
Celorico de Basto, distr. de Braga. || Monte na 
freg. de Santa Maria e conc. de Extremoz, distr. 
de Evora. || Monte na freg. de N. 5.º d'Assum- 
pção, de Saboia, cone. de Odemira, distr. de 
Beja. 

Boeiras (lorta das). Na freg. de Santo Agos- 
tinho e conc. de Moura, distr. de Beja. 

Boeirinha (Monte da). Na freg. de N. Se 
d"Assumpção, de Saboia, conc. de Odemira, distr. 
de Beja. 

Boeirinhas (Horta das). Na freg. de Santo 
Agostinho e conc. de Moura, distr. de Beja. 

Boeiro. Pov. na freg. de N. 8.º da Conceição, 
de Febres, conc. de Cantanhede, distr. de Coim- 
bra. || Logar na freg. de Santa Marinha, de Ne- 
vogilde, conc. de Villa Verde, distr. de Braga. ' 
Logar na freg. de S. Salvador, de Sabbadim, conce. 
de Areos de-Valle-de-Vez, distr. de Vianua do 
Castello. || Logar na treg. de Santa Maria Magda- 
lena e cone. de Santo Thyrso, distr. do Porto. |, 
Casal na freg. de S. João Baptista, de S. João 
dos Montes, cone. de Villa Franca de Xira, distr. 
de Lisboa. 

Boeiro de Baixo e de Cima. Dois logares na 
freg. de N. 8.º da Consolação do Castello e cone. 
de Cezimbra, distr. de Lisboa. 

Boeiros. Logar na freg. de S. Pedro, de Bri- 
tello, conc. de Celorico de Basto, distr. de Braga. 

Boelhe e Passinhos. Duas antigas povoa- 
ções c freguezias da prov. do Douro, annexadas 
para todos os effeitos, formando uma só fregue- 
zia com esta denominação. Pertencem ao conc. e 
com de Penafiel, distr., bisp. e relação do Porto; 
821 hab. e 150 fog. Boclhe, cujo orago é S. Gens, 
está situada na costa d'nm grande monte, d'onde 
se avistam muitas povoações, na margem direita 
do rio 'Pamega, a SSE da séde do cone., da qual 
dista 12 k.; Passinhos, que tem por orago S. Mi- 
gnel, fica proximo, tambem na margem direita 
do rio, porém mais distante da séde do cone. e 
mais ao S, a 16 k. Boelhe era da corôa, c é terra 
muito fertil. O bispo do Porto e os trades ceru- 
z108 de Villa-Boa do Bispo apresentavam alterna- 
damente o abbade de Boelhe, tendo de renda 
008000 réis; o cura de Passinhos apresentava o 
o reitor de Rio de Moiuhos, e tinha de rendi- 
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mento 208000 réis e o pé d'altar. A povoação 
Boelhe e Passinhos tem cest. post. com serviço 
de encommendas, e pertence á 6.º div. mil. e ao 
distr. de recrutamento e reserva n.º 20 com a 
séde em Amarante. N'alguns documentos appa- 
rece escripto Passarinhos em vez de Passinhos. 

Bofarcira. Logar na freg. de Santo Estevão, 
de Barrosas, conc. da Louzada, distr. do Porto. 

Bofinha (Cas da). Na freg. de Santa Maria, 
de Achete, conc. e distr. de Santarem. 

Bofinho. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de Pelmá, cone. de Alvaiazere, distr. de Leiria. 

Bofinhos. Logar na freg. de S. Vicente, de 
Forncllos, conc. de Ponte do Lima, distr. de 
Vianna do Castello. 

Bofoaria. Pov. na freg. de Sant'Anna, de 
Carnota, conc. de Alemqner, distr. de Lisboa. 

Boga. ľov. na freg. de Sant'Anna da Serra, 
conc. de Ourique, distr. de Beja. 

Bogadella. Pov. na freg. de S. Salvador, de 
Barbeita, conc. de Monsão, distr. de Vianna do 
Castello. 

Bogalhal ou Bugalhal. Pov. e freg. de S. Mi- 
guel, da prov. da Beira Baixa, conc. e com. de 
Pinhel, distr. c bisp. da Guarda; 238 hab. e 6o 
fog. A pov. dista 9 k. da séde do conce. e está col- 
locada entre os dois rios: Pêga, que corre de S 
para E, até morrer no Côa, e Rio Porco, que cor- 
re de S para N. A esta freg. esteve annexada por 
muitos annos a de Valbom, mas agora está inde- 
pendente. Bogalhal era da corôa, o vigario de 
apresentação régia, e tinha de renda 405000 réis 
c o pé d'altar. A terra é fertil e produz grande 
abundancia de azcite. Pertence á 2.º div. mil. e 
ao distr. de recrutamento e reserva n.º 12 com a 
séde em Trancoso. || Pov. na freg. de Sauto An- 
dré de Poiares, cone. de Poiares, distr. de Coim- 
bra. || Logar na freg. de S. Thiago de Bésteiros, 
conc. de Tondella, distr. de Vizen. 

Bogalho ou Bugalho. Herdade na freg. de 
N. S- da Orada e coue. de Aviz, distr. de Porta- 
legre. || Monte na freg. de S. Braz dos Mattos, 
cone. de Alandroal, distr. de Evora. ! Quinta na 
freg. de S. Miguel e cone de Fornos d'Algodres. 
distr. da Guarda. || Quinta na freg. de N. S.a de 
Assumpção, de Linhares, cone. de Celorico da 
Beira, distr. da Guarda. ; Quinta na freg. de 5. 
Salvador, de 'Fravanca de Tavares, cone. de Man- 
gualde, distr. de Vizen. 

Bogalhos ou Bugaihos. Pov. e freg. de N. 
S.* da Graça, da prov. da Estremadura, conc. « 
com. de Torres Novas, distr. de Santarem, pa- 
triarc. de Lisboa; 892 hab. e 157 fog. À pov. 
dista 12 k. da séde do cone. e está situada wum 
valle, d'onde só se vê a freg. Até 1759 foi dos da- 
ques d'Aveiro, e desde então, até 1534, pertencen 
à corôa. O vigario era apresentado pelo povo, mas 
collado pelo ordinario; tinha de rendimento 6500. 
réis de congrna, 60 alqueires de trigo, 1 pipa de 
vinho e o pé d'altar. Não é muito fertil em ce. 
reaes e fruetas, mas é abundante de azeite. Fem 
muitos mattos, onde se cria algum gado, c appa: 
rece muita caça. Bogalhos pertence à 1.º div. mil. 
e ao distr. de recrutamento e reserva n.º 16 com 
a séde em Lisboa. '| Casal na freg. de N. 5.º das 
Virtudes, de Ventosa, cone. de Alemquer, distr 
de Lisboa. | Herdade na freg. de N. Pedro, de So 
bral da Adiça, cone. de Moura, distr. de Beja. 

| Monte na freg. de S. Braz, cone. de Serpa, 
distr. de Beja. || Quinta na freg. de N. S” da Pre 
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dade, de Vidacs, cone, das Caldas da Rainha, 
distr. de Leiria. 

Bogarréos on Bogorréos. Pov. na freg. de 
Santa Quiteria, de Méca, conc. de Alemquer, 
distr. de Lisboa. | 

Bogas (Casal de). Na freg de S. João Baptis- 
ta e conc. de Coruche, distr. de Santarem. || Ri- 
beira no distr. de Castello Branco; nasce na freg. 
d: Bogas de Cima, conc. do Fundão, e entra no 
rio Zezere, de que é afilucute, com um curso de 
15 kilometros. 

Bogas de Baixo. Pov. e freg. de S. Pedro, da 
prov. da Beira Baixa, conc. e com. do Fundão, 
distr. de Castello Branco, bisp. da Guarda ; 554 
hab. e 108 fog. Tem caixa post. À pov. dista 20 
k. da séde do conc. e está situada n'um valle bas- 
tante fertil. Era da corôa. O vigario de Janeiro 
de Baixo apresentava o cura, que tinha o rendi- 
mento de 105000 réis em dinheiro, alguns gene- 
ros e vinho. Pertence á 2.º div. mil. e ao distr. de 
recrutamento e reserva n.º 21, com a séde em Cas- 
tello Branco. E’ d'esta freg. o logar de Urgueira, 
comprehendido na area da freg. de Janeiro de 
Baixo, conc. de Arganil. 

Bogas de Cima. Pov. e freg. de S. Jeronymo, 
da prov. da Beira Baixa, conc. e com. do Fundão, 
distr. de Castello Branco, bisp. da Gnarda ; 729 
bab. e 120 fog. Tem caixa post. A pov. dista 20 
k. da séde do conc. c está situada no mesmo valle 
onde está a freg. de Bogas de Baixo, sendo tam- 
bem muito fertil. Era da corôa. Pertence 4 2.2 
div. mil. e ao distr. de recrutamento e reserva 
n.º 21, com a séde em Castello Branco. 

Bogas do Meio. Pov. na freg. de Bogas de 
Cima, cone. do Fnndão, distr. de Castello Branco. 

Bogim. Pov. na freg. de Santa Eulalia, de Cer- 
dal, conc. de Valença, distr. de Vianna do Cas- 
tello. || Logar na freg. de S. Salvador, de Sabba- 
dim, cone. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. de 
Vianna do Castello. || Logar na freg. de S. Salva- 
dor, de Unhão, cone. de Felgueiras, districto do 
Porto. 

Bogueira. Logar na freguezia de S. Paio, de 


Farinha Pôdre, conc. de Penacova, districto de | 
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Baptista, de 3. João dos Montes, conc. de Villa 
Franca de Xira, distr. de Lishoa. 

Boiaca (Casal da). Na freg. de N. S. da Oli- 
veira, de Matacães, cone. de Torres Vedras, distr. 
de Lisboa. 

Boial Ponta ou cabo, situado na costa N da 
ilha da Boa Vista, uma das do grupo de barla- 
vento da provincia e archipelago de Cabo Verde, 
no Africa Occidental. 

Boialvo. Pov. na freg. de S. Pedro, de Avel- 
lis de Cima, cone. de Anadia, distr. de Aveiro. 
|| Pov. na freg. de S João Baptista, de Silva Es- 
cura, conc. de Sever do Vouga, distr. de Aveiro. 

Qninta na freg. de S. Bartholomeu, de Casta- 
nheira, conc. de Villa Wranca de Xira, distr. de 
Lisboa. || Quinta na freg. de Santa Maria, de La- 
lim, cone. de Lamego, distr. de Vizeu. || Quinta 
na freg. de Santa Maria e cone. de Cintra, distr. 
de Lisboa. 

Boião. Pov. na freg. de S. Marcos da Serra, 
cone. de Silves, distr. de Faro. 

Boibau. Reino no interior da ilha de Timor, 
na Oceania. Pertence á prov. dos Bellos e acha- 
se incorporado no distr. e commando militar de 
Maubara. Este reino desde muito tempo que não 
obedece å soberania portugucza, não pagando a 
respectiva finta, nein fornecendo auxiliares para 
as obras publicas. Tem a população de 900 fog. e 
6000 almas. | Ribeira que atravessa o reino do 
mesmo nome, na ilha de Timor, fertilizando as 
terras marginaes, c vae desaguar na ribeira de 
Lois, uma das mais importantes da ilha. 

Boição. Casal e quinta na freg. de N. S.º da 
Purificação, de Bucellas, cone. de Loures, distr. 
de Lisboa. 

Boiças (Quinta das). Na freg. de Unhos, conc. 
de Loures, distr. de Lisboa. 

Boidó. Logar na freg. de S. Pedro, de Varzea 
dos Cavalleiros, cone. da Certa, distr. de Castello 
Branco. 

Boidobra. Pov. ce freg. de Santo André, da 
prov. da Beira Baixa, conc. e com. da Covilhã, 
distr. de Castello Branco, bisp. da Guarda ; 1:029 
hab. e 182 fog. Tem caixa do correio com serviço 
de posta rural. A pov. dista 3 k. da séde do cone. 


Boi. Pov. na freg. de N. S. da Natividade, de | O cura era apresentado pela abbadessa do corn- 


Mosteirinho, conc. de Tondella, distr. de Vizeu. 
| Logar na freg. de N. S. do Pé da Cruz, de 
Santa Cruz, conc. de Almodovar, distr. de Beja. 
|| Casal na freg. do Espirito Santo, de Monte Re- 
dondo, conc. de Torres Vedras, distr. de Lisboa. 
| Monte na freg. de S. Bartholomeu de Messines, 
conc. de Silves, distr. de Faro. || Monte na freg. 
de S. Marcos do Campo, cone. de Reguengos de 
Monsaraz, distr. de Evora. 

Boi d'Agua. Pov. na freg. de S. Lourenço, 
cone. e distr. de Portalegre. 

Boi Morto. Pov. na freg. de S. Mamede, de 
Manhuncellos, conc. de Marco de Canavezes, dis- 
tricto do Porto. || Pov. na freg. de S. Miguel, de 
Oriz, cone. de Villa Verde, distr. de Braga. | 
Logar na ud de Santa Maria, de Freixo, cone. 
de Marco de Canavezes, distr. do Porto. 

Boi Vivo. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Covas, cone. de Villa Verde, distr. de Braga. || 
Pov. na freg. de S. Pedro, de Vade, conc. de Pon- 
te da Barca, distr. de Vianna do Castello. 

Boia. Pov. na freg. de Santa Eulalia, de Gou- 
doriz, conc. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. de 
Vianna do Castello. | Casal na freg. de S. João 


vento de Lorvão, e tinha de rendimento 205000 
réis e o pé d'altar. Pertence á 2.º div. mil. e ao 
distr. de recrutamento e reserva n.º 21, com a sé- 
le em Castello Branco. 

Boieira. Pov. na freg. de S. Miguel, de Jun- 
cal, cone. de Porto de Moz, distr. de Leiria. || Ca- 
sal na freg. de N. S. da Piedade, de Santo Quin- 
tino, conc. de Sobral de Monte Agraço, distr. de 
Lisboa. |! Monte na freg. de S. Sebastião, de Bu- 
dens, conc. de Villa do Bispo, distr. de Faro. || 
Monte na freg. de S. Pedro, de Terena, cone. de 
Alandroal, distr. de Evora. 

Boieiras. Logar na freg. de N. S.a d'Assum- 
peão, de Mexilhoeira Grande, conc. de V. N. de 
Portimão, distr. de Faro. 

Boieiro. Pov. na freg. de N. S. da Pnrtfica- 

ão, de Olival, cone. de V. N. de Ourem, distr. 
de Santarem. || Casal na freg. de S. João Baptis- 
ta, de S. João dos Montes, couce. de Villa Franca 
de Xira, distr. de Lisboa. || Casal na freg. de 5. 
Miguel, de Juncal, cone. de Porto de Moz, distr. 
de Leiria. 

Boieiros. Pov. na freg. de S. Mamede, de Mat- 
ta Moirisca, cone. de Pombal, distr. de Leiria. || 
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Casal na freg. de N. S.º da Piedade, de Santo 
Quintino, cone. de Sobral de Monte Agraço, 
distr. de Lisboa. 

Boila. Pov. e commando militar no distr. de 
Angoche, prov. de Moçambique, Africa Oriental. 
Em maio de 1903, sendo bombardeada a pov. de 
Larda, foi occupada aquella, inaugurando-se o 
posto anilitar no dia 7 de junho seguinte. 

Boim. Pov. e freg. de S. Vicente, da prov. do 
Douro, cone. e com. da Louzada, distr. e bisp. 
do Porto; 346 hab. e 102 fog. À pov. dista 8 k. 
da séde do cone. e está situada em eampina ra- 
za, fria, mas saudavel. E" da easa de Bragança, 
e tinha todos os privilegios dos seus caseiros. Os 
frades do convento de Santo Thyrso de Riba 
d'Ave apresentavam o cura, que tinha de rendi- 
mento 2005000 réis. Havia dois beneficiados. A 
N da freg. passa o rio Sousa. Pertence à 6.º div. 
mil. e ao distr. de recrutamento e reserva n.º 20 
com a séde em Amarante. 

Boimo. Pov. na freg. de S. Martinho, de Ca- 
bana Maior, cone. de Areos de Valle-de-Vez, 
distr. de Vianua do Castello. 

Boina. Logar na freg. de N. S. da Conceição 
c conc. de V. N. de Portimão, distr. de Faro. | 
Ribeira a NO de V. N. de Portimão, no Algarve. 

Boinha (Quinta da). Na freg. de S. Pelagio, 
de S. Paio do Codeço, cone. de 
pital, distr. de Coimbra. 

Boinhas (Monte das). Na freg. de S. Louren- 
ço, cone. d'Elvas, distr. de Portalegre. 

Boino (Francisco Eduardo de Santa Gertrudes). 
Orador sagrado, natural de Setubal, onde foi prior 
das freguezias de Santa Maria e de S. Julião. Fez 
os seus primeiros estudos no convento de Mafra, 
sob a direcção de Fr. Severino de Sauto Antonio, 
seu eonterranco. Nada deixou eseripto, embora 
os seus sermões fôssem dignos de apreço. Era 
homem alto e de boa presença, e orador de die- 
ção elara e elegante. Professara na ordem dos 
arrabidos, mas depois, deixando a vida monasti- 
ca, tomou o grau da ordem de S. Thiago, no eon- 
vento de Palmella. Seguidamente foi paroeho das 
freguezias indicadas, fallecendo na mesma eida- 
de de Setubal, em avançada edade, a 13 de ou- 
tubro de 1859, na easa em que residia com seu 
irmão, padre João Maria Boino, paroeho da fre- 
guezia de N.º 8.º da Annunciada, tambem de Se- 
tubal. 

Boino. Casal na freg. de S. Pedro, de Palmel- 
la, coue. de Setubal, distr. de Lisboa. |! Monte na 
freg. de S. Pedro, de Corval, cone. de Reguengos 
de Mousaraz, distr. de Evora. 

Boinos (Horta dos). Na freg. de Santo Anto- 
nio, de Areos, cone. de Extremoz, distr. de Evora. 

Bointe. Logar na freg. de S. Miguel, de Bair- 
ros, cone. de Castello de Paiva, distr. de Aveiro. 

Boire. Pov. na freg. de S. Martinho, de Sar- 
doura, conc. de Castello de Paiva, distr. de Aveiro. 

Boirois. Pov. na freg. de S. Sebastião dos Car- 
ros, cone. de Mertola, distr. de Beja. 

Bois (Monte de). Na freg. de Santo André, de 
Cella, conc. de Alcobaça, distr. de Leiria. 

Boivães. Pov. c freg. de S. Miguel, da prov. 
do Minho, cone. e com. de Ponte da Barca, distr. 
de Vianna do Castello, arceb. de Braga; 461 hab. 
e 127 fog. À pov. dista 8 k. da séde do conc. e 
está situada sobre altos montes, d'onde se vê a 
Barea, Areos, Ponte de Lima, Vianna e o mar. 
E' terra muito fertil. O papa e o areebispo de 
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Braga apreseutavam alteruadamente o abbade, 
por concurso, que tinha 3608000 réis de renda. 
Pertence á 3.2 div. mil. e ao distr. de recruta- 
mento e reserva n.º 3, com a séde em Vianna do 
Castello. 

Boivão. Pov. e freg. de S. Thiago, da prov. 
do Minho, cone. e com. de Valença, distr. de 
Viauna do Castello, arceb. de Braga; 483 hab. e 
170 fog. A pov. dista 9 k. da séde do coue. e está 
situada na margem esquerda do rio Minho, em 
montes e valles. E' terra fertil. Pertence à 3º 
div. mil. e ao distr. de reerutamento e reserva 
n.º 3 eom à séGe em Vianna do Castello. 

Boizão. Monte na freg. de N. S. da Coneci- 
cão, de Alcaria Ruiva, cone. de Mertola, distr. 
de Beja. || Monte na freg. de N. S." do Pé da 
Cruz, de Santa Cruz, cone. de Almodovar, distr. 
de Beja. 

Boizões (Monte dos). Na freg. de S. Sebastião 
dos Carros, cone. de Mertola, distr. de Beja, 

Bojador. Cabo na costa oceidental da Africa, 
no Oceano Atlantico. A parte mais elevada está 
a 23 metros acima do mar. Até 1434 foi este cabo 
o limite da terra conhecida na costa oceidental 
do continente africano e os navegantes não ou- 
savam ir além. Nºesse anno foi dobrado pela pri- 
meira vez por Gil Eannes, por ordem do infante 
D. Henrique. Já no anno anterior aquelle nave- 
gador tiuha partido no intento de realisar este 
empenho, mas uño passou além das Canarias, e 
foi a instancias do infante que commetteu de 
novo e conseguiu coneluir esta arrojada empresa. 
O nome de Bojador foi-lhe dado logo pelos pri- 
meiros descobridores em vista do muito que boja 
por oeste. O eabo ficou entio como um limite 
geographico e assim apparce: em varios docu- 
mentos. Por sua carta de 22 de outubro de 1443, 
determinou D. Affonso V que se não fôsse às ter- 
ras além do Bojador sem licença do infante 
D. Henrique, sob pena de perdimento dos navios 
e mereadorias que d'ellas trouxessem. Por outra 
carta de 25 de fevereiro de 1449 fez o mesmo 
soberano doação, a favor do referido infante, dos 
direitos das mereadorias das terras desde o cabo 
de Cantim até ao cabo Bojador, que viessem ao 
reino. Em 7 de juuho de 1494 celebrou-se o tra- 
tado centre D. Fernando e D. Izabel, reis de Cas- 
tella, e el-rei D. João II sobre as pescarias desde 
o cabo Bojador até ao Rio do Ouro. 

Bola. Pov. na freg. de Santa Eulalia, de Ar- 
noso, cone. de V. N. de Famalicão, distr. de Bra- 
ga. | Pov. na freg. de S. João Evangelista, de 
Nespereira, cone. da Louzada, distr. do Porto. | 
Pov. na freg. de 5. Julião, de Silva, cone. de 
Valença, distr. de Vianna do Castello. || Fazenda 
na freg. de S. Matheus, cone. de Montemór-o- 
Novo, distr. de Evora. 

Bolada. Pov. na freg. de S. Bartholomeu, dv 
Rego, cone. de Celorico de Basto, distr. de Bra- 
ga. || Pov. na freg. de S. Mamede, de Caniçada, 
cone. de Vieira, distr. de Braga. 

Bolama. A ilha mais importante do arehipe- 
lago de Bijagoz, ua Guiné, Africa Occidental. 
Mede 15 k. de comprimento E O por 6 k. de lar- 
gura N Sul. Está situada na embocadura e ua 
margem direita do Rio Grande de Bolola, tão 
perto da terra firme que fórma eom a ponta do N 
e a ilha das Gallinhas o caual que dá entrada 
| para aquelle rio. O aspeeto da ilha é muito agra- 

davel e risonho, e torna-a ainda mais pittoresca 
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a vigorosa vegetação que a reveste. Tem grande 
abundancia de aguas potaveis c matas de excel- 
lentes arvores, predominando a amcixieira ex- 
cellente para construcções navaes. À ilha de Bo- 
lama é séde de concelho, sendo habitada por 
gentios de diversas tribus, papeis, buramos, man- 
jacos, mandingas e outros, que cultivam na ilha 
o mendobi ou ginguba. À villa de Bolama cstá 
situada a E da ilha, sendo a eapital do respectivo 
districto da Guiné. A ilha foi descoberta no sc- 
culo xy pelos portuguezes, que apenas se estabe - 
leceram na Guiné, logo a consideraram como pos- 
sessão nacional, indo fazer córtes das madeiras 
em que abundava. D'ella tomaram todavia posse 
solemne em 10 de abril de 1153, no intuito de evi- 
tar contestações, que infelizmente näo deixaram 
de se suscitar com a Inglaterra. Foi cm 1827 a 
primeira questão sobre a soberania da ilha, e 
muitas outras se lhe succederam, mais ou menos 
violentas, até que, sendo o assumpto submettido 
à arbitragem do presidente dos Estados Unidos da 
America do Norte, Ulysses J. Grant, foi deci. 
dido a favor de Portugal por sentença de 21 dc 
abril de 1570. Em 1 de outubro do mesmo anno 
foi a ilha de Bolama rehavida do poder dos in- 
glezes. Além do Boletim oficial do governo da 
(Guiné Portugueza, publicou-se em Jolama o jor- 
nal Fraternidade (4), 1883. 

Bolardeiro e Bolardo. Duas quintas na freg. 


de N. S. Annunciação e cone. da Lourinhã, | 
| ete. | Boletim bibliographico; publicação feita no 


distr. de Lisboa. 

Bolavary. Povoação da propriedade rustica 
do mesmo nome, na freg. de Santo André de 
Brancavará, do cone. de Diu, na Índia. 

Bolbes. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de Nogueira e S. Claudio, cone. e distr. de Vianna 
do Castello. 

Bolbuganito e Bolbugão. Dois logares na 
freg. de S. Salvador, de Sines, conc. de S. Thiago 
do Cacem, distr. de Lisboa. 

Boldrarias. Pov. na freg. de S. Thiago de 
Litem, cone. de Pombal, distr. de Leiria. 

Boldrié. Correia que se traz a tiracollo e a 
que se prende a espada ou outra arma, ou que 
serve para descanço da haste da bandeira ou es 
tandarte. || Boldrié de cinto ; einturio. 

Boleca ou Boleco. Pov. na freg. de S. Mi- 
guel, de Bustello, cone. sle Penafiel, distr. do 
Porto. 


Boleco (Casal do). Na freg. do Espirito Santo, ' 


de Otta, cone. de Alemquer, distr. de Lisboa. 

Bolegão. Logar na freg. de S. Salvador, de 
Aramenha, conc. de Marvão, distr. de Portalegre. 

Bolegueira. Pov. na freg. de S. Pedro, dc Dois 
Portos, cone. de Torres Vedras, distr. de Lisboa. 

Boleiros. Pov. na freg. de Santo Antonio, de 
Fatima, cone. de V. N. de Ouren, districto de 
Santarem. 

Bolellas. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de S. João das Lampas, cone. de Cintra, distr. 
de Lisboa. || Herdade na freg. de N. S.a dos Mar- 
tyres e cone. de Arraiollos, distr. de Evora. 

Bolembra ou Bolembre. Pov. na freg. de S. 
João Baptista, de S. João das Lampas, cone. de 
Cintra, distr. de Lisboa. 

Bolendo. Logar na freg. de Santa Maria, de 
Paços, cone. de Melgaço, distr. de Vianna do 
Castello. 

Boléo. Logar na freg. de S. João Baptista e 
conc. de Figueiró dos Vinhos, distr, de Leiria. 
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Boleta. Pov. ua freg. de Santa Suzana, de 
Carapinheira, conc. de Moutemór-o-Velho, distr- 
de Coimbra. | Logar na freg. de S. Pedro, coue. 
e distr. de Faro. 

Boletim. Escripto breve, pelo qual se dá con- 
ta do estado de qualquer assumpto que interessa 
o publico; artigo inserto num jornal politico, 
onde sc resamem as noticias do dia; breve noti- 
cia d'uma batalha, d'uma operação militar; pu- 
blicação juridica de documentos ofliciaes, leis, 
relatorios, etc. || Com o titulo de Boletim tem lia- 
vido numerosas publicações, d'entre as quaes 
temos nota das seguintes: Boletim e Annaes do 
conselho ultramarino; publicação official, manda- 
da fazer pelo mesmo conselho. E’ dividido em 
quatro partes distinctas e destinadas a formar 
volumes separados: comprehendeudo sob a deno- 
minação de Boletim as partes 1.º c 2.º, nas quaes 
se transerevc integralmente a legislação novissi 
ma c a legislação antiga relativas ao ultramar ; 
e sob o titulo de Annacs as partes 3.º c 4.2, cons- 
tando aquella das disposições governativas c de 
expediente respeetivas ao movimento do serviço 
do conselho, e a ultima de memorias topographi- 
cas, economicas, e historicas relativas ás posses- 
sões nltramarinas, e outros trabalhos sinilhan- 
tes, que por seu intercsse cspecial são proprios 
para ficarem archivados n'esta obra. A publiea- 
eão começou em 1854, c alguns numeros são 
acompanhados de plautas, mappas geographicos, 


Porto, pela antiga casa editora da Viuva Moré. 
Sahiram dois volumes completos, com 12 numce- 
ros cada um, tendo o 1.º a data de 1862; 0 3º 
volume só tem 7 numeros e do 4.° em 1865, sahi- 
ram apenas 4 uumeros. || Boletim de bibliographia 
portuqueza e revista dos archivos nacionaes, Lis- 
boa 1880. || Boletim Comercial, publicado pela 
direcção geral dos negocios commerciaes c con- 
sulares do ministerio dos Negocios Estrangei- 
ros. Saliu o 1.º numero cm abril de 1895, em 
execução do decreto com força de lei de 31 de 
dezembro de 1897; sendo a publicação regulada 
pela portaria de 7 de março de 1898. || Boletim 
da Commissão Central promotora do commercio de 
vinhos c azeites, Lisboa, 1894-1895. | Boletim do 
Consultorio especial de homæopathia pura. | Bole- 
tim Democratico Sanitario. || Boletim da Direcção 
Geral de Agricultura, Lisboa, 1889. || Boletim da 
Direcção Geral de Instrucção Publica, coordenado 
pelo respeetivo director geral, conselheiro Abcl 
de Andrade; Lisboa 1902. |! Boletim Geral do Con- 
sultorio oculista de Lourenço da Fonseca. || Boletim 
geral de instrucção publica. Publicação hebdoma- 
daria, cmprehendida em 1861, pelo visconde de 
Ribamar. Frederico Talone, que foi o seu funda- 
dor e principal redactor, tendo por collaborado - 
res José Maria de Andrade Ferreira, Antonio 
Maria Baptista, Antonio Justino Simões de Ca- 
bedo, etc. Era uma publicação muito util ao ma- 
gisterio, pois que não só colligia varias leis, con- 
sultas, regulamentos sobre instruceção publica, 
mas advogava os iutercsses do professorado. 
Sahiram 4 volumes dc 1861 a 1864. || Boletim do 
Governo Ecclesiastico da diocese dos Açôres, An- 
gra, 1872. | Boletim do governo do estado da Indiu 
e Boletim do governo de Gôa, começado em 12 de 
Janeiro de 1846. Publicações oficiaes muito cu- 
riosas, pois que além da parte propriamente ofli- 
cial, comprehendem varias noticias historicas, 
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artigos, cte. j| Boletim hebdomadario c estatistica 
demographico-medica. | Boletim da Inspecção Ge- 
ral dos Impostos. || Boletim do Justituto Portuense 
de Estudos e Conferencias, Porto, 1897. || Boletim 
Judicial da comarca de Augra, 1887. || Boletim da 
Junta Geral do districto de Angra, 1882. || Bole- 
tim da Liga Naval, Lisboa, 1901. || Boletim da 
Liga Regional dos Lavradores do Baixo Alemtejo; 
Beja, 1838.) Boletim de Medicina Homoopathica. 
| Boletim mensal de estatistica sanitaria. |) Bole- 
tim militar do Ultramar. || Boletim do ministerio 
das obras publicas, commercio e industria. Esta pu- 
blicação oflicial começou em 1853, sendo dirigida 
por Luiz Augusto Rebello da Silva. Ao prineipio 
apenas continha a parte official, que dizia res- 
peito áquelle ministerio desde a sua ercação e 
orgaunisação, mas depois tomou maior desenvol- 
vimento publicando curiosas noticias, menio- 
rias, projectos, ete. ácerca da mesma especiali- 
dade, tornando a publicação de maior utilidade. || 
Holetim do observatorio meteorologico do Infante 
D). Faiz, publicação em lithographia e reprodu- 


i 
| 


zido diariamente no Diario do Governo. || Bole- | 


tim Oficial da administração das alfandegas e 
contribuições indirectas. || Boletim Oficial do dis- 
tricto de Angra, 1859. || Boletim Oficial do gover- 
vo da Guiné Portugueza, Bolama; 1888. || Boletim 
Oficial de instrucção publica. Sahiram 12 nume- 
ros correspondentes ao anno de 1861. Cada nu- 
mero dividia-se em duas secções: 1.2 Legislação 
nacional e documentos correlativos; 2.: Legisla- 
cão estrangeira. || Boletim parlamentar do distri- 
cto de Bragança — Redactor Trindade Coelho, 
Lisboa, 1901. || Boletim da Provincia de Macau e 
Timor, 1885. || Boletim da Real Sociedade Nacio- 
nal de Horticultura de Portugal, revista mensal, 
destinada a registar o movimento da Sociedade 
e a fomentar o desenvolvimento da horticultura, 
floricultura e fructicultura portuguezas, 1.º anno, 
1599. || Boletim de saude e hygiene da cidade de 
Lisboa. || Boletim da Sociedade de Geographia de 
Lisboa, Lisboa, 1817; n'esta publicação sc en- 
contram muitos e variados trabalhos scientificos 
€ litterarios que lhe dão notavel importancia. | 
Boletim do Telegrapho Principal, contendo o mo- 
vimento das barras, publicado quotidianamente 
no Diario do Governo. 

Boletinha (Ierdade da). Na treg. de Santo 
Amador, cone. de Moura, distr. de Beja. 

Boleto. Ordem militar escripta para que al- 
guem dê alojamento a nm ou mais militares. 

Boleto (Ilorta do). Na freg. da Sé, cone. e 
distr. de Evora. 

Bolfenes. Pov. na freg. de 3. Martinho, de 
Chambes, cone. de Lamego, distr. de Vizeu. 

Bolfeta. Pov. na freg. de Santa Marinha, de 
Palmaz, conc. de Oliveira de Azemeis, distr. de 
Aveiro. 

Bolfiar. Pov. na freg. de Santa Eulalia c conc. 
de Agueda, diste de Aveiro. 

Bolhão (Antonio Alves de Sousa Guimarães, 
1.º barão e 1.º conde de). Fidalgo da Casa Real, 
alvará de 13 de janeiro de 1549: commendador 
das ordens de Christo e de N. S.a da Conceição; 
commendador de numero extraordinario da or- 
dem de Carlos 111 de Hespauha, da de S. Man- 
ricio e S. Lazaro da Sardenha, capitão do bata- 
lhão nacional de caçadores do Porto; abastado 
proprietario e negociante de grosso trato da 
praça do cominereio do Porto: N. a 21 de feve- 
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reiro de 1814 c é já hoje fallecido. Era filho de 
João Antonio de Sousa (Guimarães, proprictario 
è negociante de grosso trato da praça do coni- 
mercio do Porto, e de sua mulher, D. Maria do 
Carmo dos Santos Alves, filha de Antonio José 
dos Santos Alves, capitão de ordeuanças, e pro- 
prictario. Casou a 14 de setembro de 1835 com 
D. Francisea Fausta do Valle Pereira Cabral, 
filha de Constantino Antonio Alves do Valle, 
abastado proprietario e negociante de grosso 
trato da praça do commercio do Port, que ser- 
viu por largos annos de thesourciro das sizas, 
do real d'agua, do cofre das obras publicas, dos 
bens do concelho do Porto, e do rendimento da 
antiga ponte das barcas do rio Douro, casado com 
D. Franeisca Thomazia do Sacramento Pereira 
Cabral. Fallecendo 1). Francisca Fausta do Valle 
a 18 de março de 1581, o coude de Bolhão passou 
a segundas nupeias a 12 de junho de 1882, com 
D. Gertrudes Fernandes Alves, filha de Bernardo 
Luiz Fernandes Alves, eserivão aposentado da 
Mesa Grande da Alfandega do Porto. O conde de 
Bolhão recebeu em sua casa a rainha D. Maria I} 
com a comitiva real, na viagem que aquella sobe- 
rana fez ás provincias do norte do paiz, em 1852. 
Foi agraciado com o titulo de barão, por decreto 
de 14 de agosto de 1851, e com o de conde, por 
decreto de 9 de maio de 1855. O brazão foi-lhe 
concedido por alvará de 23 de setembro de 1865, 
e consta do seguinte : escudo partido em pala ; 
na primeira as armas dos Guimarães, escudo 
partido em tres palas, a primeira e ultima fre- 
tadas de coticas pretas em campo de prata; e na 
do meio, em vérmelho, um leão de prata com uma 
espada na garra direita, ensanguentada, copos 
de ouro e a folha de prata, a qual eae na pri- 
meira pala, e a cauda do leão na ultima; na se- 
gunda as armas dos Sousas do Prado, escudo es- 
quartelado; no primeiro quartel as quinas do 
reino, sem a orla dos castellos; e no segundo 
quartel, em campo de prata um leão sanguinho. 

Bolhão. Pov. na freg. de S. Thiago, de Iu- 
festa, cone. de Paredes de Coura, distr. de Vianna 
do Castello | Quinta na freg. de S. Vicente «e 
cone. de Villa Franca de Xira, distr. de Lisboa. 

Bolhas (Herdade das). Na freg. de N. 8.º do 
Rosario, conc. de Alandroal, distr. de Evora. 

Bolho. Pov. c freg. de S. Mamede, da prov- 
do Douro, conc. e com. de Cantanhede. distr. c 
bisp. de Coimbra; 889 hab. e 239 fog. Tem cor- 
reio com serviço de posta rural. A pov. dista 10 
k. da séde do cone. e está situada n'uma plani - 
cie fertil. Eram seus donatarios os condes de 
Pombeiro, depois marquezes de Bellas, que apre- 
sentavam o prior, o qual tinha 2508000 réis de 
rendimento. Pertence á 5.º div. mil. e ao distr. 
de recrutamento e reserva n.º 7 com a séde em 
Leiria. 

Bolhos. Pov. na freg. de 3. Leonardo, de 
Athonguia da Baleia, cone. de Peniche, distr. de 
Leiria. 

Bolhoso. Logar na freg. de S. Martinho, de 
Ferreiros, conc. de Povoa de Lanhoso, distr. de 
Braga || Logar ua freg. de S. João Baptista, de 
Ribeira, conc. de Ponte do Lima, distr. de Vianna 
do Castello. 

Bolhoso de Cima. Logar na freg. de S. Mar- 
tinho, de Ferreiros, conc. de Povoa de Lanhoso, 
distr. de Braga- 

Bolbozes (Quinta dos). Na freg. de S. Marti- 
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nho, de Pecegueiro, cone. de Sever do Vouga, | 
distr. de Aveiro. 

Boliqueime. Pov. e freg. de S. Sebsstião, da 
prov. do Algarve, cone. e com. de Loulé, distr. 
de Paro, bisp. do Algarve; 4:981 hab. e 921 fog. 
Tem est. post. permutando malas com Faro c 
Lagos, e est. do caminho de ferro, entre Albu- 
feira e Loulé. A pov. dista 12 k. da séde do conc. 
e está situada n'um alto, tendo um lindo pano- 
rama, descobrindo se Faro, Loulé, Messines, mui- 
tas outras povoações e grânde extensão de mar. 
Foi do conc. dc Albufeira até 17 de abril de 1838, 
em que passou para o de Loulé, voltando para o | 
de Albufeira em 30 de julho de 1839, sendo | 
actualmente do de Loulé. Os bispos do Algarve 
eram seus donatarios. A matriz é um bom tem- | 
plo de tres naves, construido no seculo xvin. 
Usta freg. é das maiores e das mais ricas do Al- 
garve. À terra é muito abundante de cereaes, 
viuho, figo, azeite, amendoas c alfarrobas. Per- 
tence à 4. div. mil. e ao distr. de recrutamento 
e reserva n.º 4, com a séde em Faro. || Pov. ua 
ilha da Madeira, na freg. de Santo Antonio, conc. | 
e distr. do Funchal. 

Bollelas. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de S. João das Lampas, cone. de Cintra, distr. de 
Lisboa. 

Bollinhos. Casal na freg. de S. Lourenço, de 
Villa Nogueira de Azeitão, conc. de Setubal, distr. 
de Lisboa. 

Bolo. Pov. na freg. de S. Domingos, de Cas- 
tanheira, cone. de Pedrogam Grande, distr. de 
Leiria. || Pov. na freg. de Santo André, de Sou- 
zello, conc. de Sinfães, distr. de Vizeu. || Pov. na 
freg. de Santos Cosme e Damião, de Valle, cone. 
de V. N. de Famalicão, distr. de Braga. || Casal 
na freg. de S., Pedro, de Alverca, conc. de Villa 
Franca de Xira, distr. de Lisboa. || Quinta na 
freg. de S. Silvestre, de Uuhos, cone. de Loures, 
distr. de Lisboa. 

Bolola (Rio Grande de). Um dos mais impor- 
tantes rios da Sencgambia, na prov. da Guiné, 
Africa Occidental, navegavel na extensão de 250 
k. Pela margem direita communica-se por meio 
d'um esteiro com o rio Geba ou de Bissau, e com 
tribus beafares até Gampará e Combal junto d'es 
te ultimo rio; e pela margem esquerda commuui- 
va-se com o rio Nuno ou Nunes, no territorio de 
Nalú, onde dominam os francezes, indo desaguar 
no Oceano Atlantico, entre a terra firme e a ilha 
de Bolama, situada na sua foz. São muito ferteis 
as margens onde está edificada a colonia do Rio 
Grande de Bolola, que faz parte do conc. de Bo- 
lama. Desde Bissassema até Bolola, séde da co- 
lonia portugueza do mesmo nome e Bubá, seu 
linite, o Rio Grande está dividido em feitorias 
ou propriedades agricolas. A margem direita tem 
muitas d'estas propricdades e doze rios e riachos 
confluentes, e a margem esquerda onze rios e ri- 
beiras, e tambem muitas feitorias, eutre as quaes 
ha algumas muito importantes. Toda a cultura 
da colonia do Rio Grande de Bolola consiste em 
mancarra, cuja exportação annual é muito consi 
deravel e quasi toda para França. As tribus gen- 
tiltcas de beafadas que povoam as margens d'este 
rio, estão continuamente em guerra com as tri- 
bus fulas que habitam perto de Bolola, Bubá e 
outros pontos. Os fulas cultivam milho, mendobi 
e arroz, o que muito tem contribuido para o des- 
envolvimento commercial d'estas dnas povoações. 
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Bolonha (Quinta do). Na freg. de Santa Iria, 
de Povoa de Santa Iria, cone de Loures, distr. 
de Lisboa. 

Bolor. Pov. c freg. de S. Francisco Xavier, do 
conc. de Cacheu, na prov. da Guiné, bisp. de 
Cabo Verde, Africa Occidental, na ponta do Ba- 
luarte de Bolor, na margem direita da barra de 
Cacheu ou do rio de S. Domingos, tambem n'este 
ponto conhecido pelo uome de Banquinho. Está 
situada n'uma vasta campina do territorio dos, 
felupes, a 40 k. aproximadamente da séde do 
cone. A 600 m. para o S vê-se o cachopo da Bar- 
quinha, o qual, com a ponta do Baluarte, que do- 
mina por E e EN Oo porto de Bolor, fórma o 
canal por onde entram as embarcações que fun- 
deiam n'este porto ou sobem o rio de Farim. 
Goza o melhor clima de toda a costa, e é quasi 
exclusivamente povoada pelo gentio felupe, jå 
um pouco civilisado, submisso e humilde, e por 
varios negociantes. O scu artigo de commercio 
mais importante é o arroz. 

Bolor (Monte do). Na freg. de S. Brissos, conc. 
e distr. de Beja. 

Bolores (Casal de). Na freg. de S. Miguel e 
cone. de Torres Vedras, distr. de Lisboa. 

Bolores ou Boloros. Pov. na freg. de Santa 
Maria c conce. de Loures, distr. de Lisboa. 

Bolota. Pov. na freg. de N. S. da Conceição 
c conc. de Albufeira, distr. de Faro. || Casal na 
freg. de Santo Estevão e cone. de Alemquer, 
distr. de Lisboa. 

Boloura (Quinta da). Na freg. de S. Vicente, 
conc. e distr. da Guarda. 

Bolsa. Dá-se este nome ao local onde se re- 
unem em determinadas horas os ucgociantes, os 
capitães de navios, os banqueiros, os capitalistas 
agentes de cambio, os corretores, afim de trata- 
rem de negocios, principalmente da compra e 
venda de titulos de credito, letras de cambio, 
acções de companhias, etc. Estas reuniões exis- 
tiram sempre nas cidades mercantis. Já em Roma 
se realisavam no Collegium mercatorum, e em 
Athenas, sendo o logar onde os commereciantes se 
reuniam, denominado Emporium. Dizem que a 
origem da palavra bolsa é famenga, porque nas- 
ceu em Bruges, onde as assembléas de nego- 
ciantes se etfectuavam n'uma casa que osten- 
tava no froutispício tres bolsas sobre um ces- 
cudo, brazão armorial do seu proprietario, que 


' se chamava Van der Burse. Durante a Edade- 


Media e até ao seculo xvir as operações de bolsa 
resumiam-se na compra e venda de moedas, le- 
tras de cambio e metaes preciosos. Às trocas 
eram ao tempo limitadas pela difliculdade de 
communicações, pela raridade de capitaes e pela 
auseneia de credito; só no seculo xvns foi que 
as bolsas attingiram um grande desenvolvimento, 
quando as exigencias do eredito publico obriga- 
ram os banqueiros ao fraccionamento dos empres- 
timos em titulos de participação. Mais tarde a 
concepção das sociedades por acções permittindo 
agrupamentos grandiosos de capital para a rca- 
lisação das mais vastas empresas, determinaram 
ás bolsas um papel preponderante na offerta e 
procura de capitaes. N'ellas se concentram hoje 
as mais importantes operações commerciaes e fi- 
nanceiras, e dia a dia se torna mais extensiva a 
funcção que desempenham nas sociedades mo- 
dernas. As operações mais vulgares nas duas 
bolsas nacionacs, de Lisboa e Porto, unicas que 
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fuuccionam no paiz, realisam-se sobre fundos pu- 
blicos, acções e obrigações de sociedades commer- 
ciacs e industriaes. São em geral operações à vista 
para collocação de capitacs: titulos contra di- 
nheiro ou dinheiro contra titulos. À primeira no- 
ticia que se encontra do estabelecimento d'una 
bolsa de commercio no paiz, data do tempo d'el- 
rei D. Diniz. Os mercadores de Portugal e Al- 
garve tinham feito entre si uma postura, que to- 
das as barcas que fôssem de cem toneladas para 
cima, e carregassem nos portos d'cstes reinos 
para Flandres, Inglaterra, Normandia, Bretanha 
e Arrochella, pagassem vinte soldos destiliis sobre 
o frete, e as que fôssem menos de cem toneladas 
pagassem dés soldos destiliis: e outro sim, que as 


barcas, que fôssem fretadas dos mercadores da | 


terra para além-mar ou para Sevilha, ou qual- 
quer dos logares supra:litos, pagassem do mesmo 
modo, e na mesma proporção, e que do producto 
destas contribuições tivessem os mercadores em 
Flandres cem marcos de prata ou a valia d'elles, 
e o resto em Portugal, no logar que bem pare- 
cessc, de maneira que d'esta bolsa commum pu- 
dessem acudir a seus pleitos e negocios, e a tudo 
o que pudesse ser cm beueficio geral do commer- 
cio. Os mercadores pediram a D. Diniz que con- 
firmasse e outhorgasse csta postura, e o monar- 
cha deferiu o pedido por uma carta datada de 10 
de maio de 1293, dizendo que aquella postura 
era muito do serviço de Deus e d'elle rei, e de 
grande aproveitameuto da terra, e por isso a 
confirmava e outhorgava nas condições em que 
estava feita. Esta instituição muito util, que de- 
via ser de grande vantagem para o commercio, 
querem alguns escriptores que tivesse origem no 
reinado de D. Fernando, cm 1375 ou 1376, por lei 
das côrtes de Athouguia, porém aquelle monar- 
cha só tratou de ampliar e restaurar a antiga 
postura, por carta, que tem a data de 8 de de- 
zembro de 1380. Os fundos d'esta bolsa ou com- 
paubia eram duas coroas por cento dos lucros li- 
quidos, assim dos fretes como das fazendas, trans- 
portadas uos navios que, pelo seu lote, gesassem 
deste favor. Tinha por fim reparar aos propric- 
tarios de navios maiores de 50 toneladas a iutei- 
ra perda ou a grande avaria que clles soffressem 
por naufragio ou por força maior. Não havendo 


na caixa fundos suficientes, suppria-se a fa'ta | 


por meio de uma derrama paga pelos referidos 
proprietarios. Para tudo isto se realisar, fôram 
arrolados tados os menciouados navios de Lisboa 
e do Porto, descripto o estado d'elles, e tomadas 
todas as cautelas, afim de evitar que d'este favor 
uão houvesse abuso, nos casos de fraude, nem 
ainda uos de negligencia. Para a cobrança dos 
fundos ordenou-se que houvesse duas bolsas, ou 
cofres cspeciacs, um em Lisboa, outro no Porto, 
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cio, construido no autigo convento de S. Fran- 
cisco (V. Porto (Palacio da Bolsa). 

Bom. Pov. na freg. de S. Martinho, de Crasto, 
E de Ponte da Barca, distr. de Vianna do Cas- 
tello. 

Bom d'Agua (Quinta de). Na freg. de S. Mar- 
tinho e conc. de Montemór-o-Velho, distr. de 
Coimbra. 

Bom Amor (Horta de) Na freg. de S. Salva- 
dor e conc. de Torres Novas, distr. de Santa- 
rem. : 

Bom Despacho, Pov. na ilha de S. Miguel, na 
freg. de N. 8.º da Saude, de Arrifes, conc. e distr. 
de Ponta Delgada. || Pov. na freg. de S. Salvador, 
de Cerves, conc. de Villa Verde, distr. de Bra- 
ga. || Pov. na ilha de Santa Maria, na freg. de N. 
3.º d'Assumpção e conc. de Villa do Porto, distr. 
de Ponta Delgada. || Logar na freg. de S. Pedro 
Fins, de Gominhães, cone. de Guimarães, distr. - 
de Braga. || Casal na freg. de Sauto Varão, de 
Lamorosa, conc. e distr. de Coimbra. 

Bom Despacho. Morgadio de que foi senhor 
o deão da patriarchal Gomes Freire de Andrade, 
fallecido em 1831. 

Bom Dia (Mestre Antonio). Physico-mór da in- 
fanta D. Beatriz, mãe d'cl-rei D. Manuel. Tanto 
elle, como mestre lopo, boticario da mesma in- 
fauta, vem indicado para fazer serviço no con- 
vento da Conceição de Deja, fundado pela refe- 
rida infanta, segundo se lê no livro da respectiva 
instituição, manuscripto hoje existeute na Biblio- 
theca Nacional de Lisboa. 

Bom Dia. Monte na freg. de N. 5.º das Neves, 
cone. e distr. de Beja. || Quinta na freg. de Sauta 
Maria Magdalena, de Gouvinhas, conc. de Sabro- 
sa, distr. de Villa Real. 

Bom Estar (Casal do). Na freg. de Santo Es- 
tevão e couc. de Alemquer, distr. de Lisboa. 

Bom Geito (Casaes do). Na freg. de N. S. 
d'Assumpção e cone. de Azambuja, distr. de Lis- 
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e d'aqui se derivou a Bolsa do commercio, pela 


qual é geralmente designada a reforma da insti- 
tuição d'el-rei D. Diniz, feita por cl-rei D. Fer- 
nando. Depois da morte d'este monarcha, as per- 
turbações que se deram em todo o paiz fôram 
causa de que esta instituição ficasse esquecida 
ou não tivesse completo cumprimento, e I. João I 
a reformou, por outra provisão, dada em Santarem 
a 11 de julho de 1397, arequerimento do conselho 
e homens bons da cidade do Porto. A bolsa de Lis- 
boa esti hoje estabelecida na praga do Commer- 
cio, no torreão do lado oriental, junto ao edificio 
da alfandega. A do Porto n'um grandioso pala- 
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Bom Gosto. Aldeia na freg. de Santo Hdefon- 
so, cone. d'Elvas, distr. de Portalegre. | Horta e 
quinta na freg. de Santa Maria e conc. de Extre- 
moz, distr. de Evora. À quinta é tambem conhe- 
cida pela dos Nogueiras. 

Bom Jardim. Pov. na freg. de S. Miguel, do 
Couto, cone. de Santo Thyrso, distr. do Porto. | 
Logar na freg. de N. =.” da Conceição e cone. de 
Oleiros, distr. de Castello Brauco. || Casa na freg. 
de S. Salvador, de Ribas, conc. de Celorico de 
Basto, distr. de Braga. | Casal e quinta na freg. 
de S. João Baptista, de Alpendurada, conc. de 
Marco de Canavezes, distr. do Porto. || Quinta na 
freg. de N. S. da Miscricordia, de Bellas, conce. 
de Cintra, distr. de Lisboa. (V. Bomjardim). || 
Quinta na freg. de S. Julião, de Fricllas, cone. 
de Loures, distr. de Lisboa. 

Bom Jesus (Fr. Ignacio do). Religioso da or- 
dem de S. Bento, doutor em thcologia. N. em Mat- 
tosinhos a 10 de março de 1660, fal. no Porto, no 
convento da sua ordem, a 12 de fevereiro de 1732. 
Fôra n'esse convento qne elle vestira o habito de 
religioso benedictino a 7 de abril de 1677. Dou- 
torou-se em thcologia. Foi abbade do mosteiro 
de S. Bento de Lisboa em 1713, c do do Porto em 
1719. Escreveu: Vidas do M. Fr. Manuel de Je- 
sus; de Er. Manucl de S. Bernardo; e de Fr. Fran- 
cisco das Chagas, Monges Benedictinos. Esta obra 
não chegou à imprimir-se. 
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Bom Jesus. lov. na freg. de Santa Maria da 
Deveza e cone. de Castello de Vide, distr. de 
Portalegre. || Pov. na ilha Graciosa, freg. de San- 
ta Cruz e cone. de Santa Cruz da Graciosa, distr. 
de Angra do Heroismo. || Quinta na freg. de S$. 
Pedro, de Alverca, cone. de Villa Franca de Xi- 
ra, distr. de Lisboa. | Pov. da Africa Oceidental, 
na margem direita do rio Cuanza, ao S do conce- 
lho de Bengo, districto de Loanda, proviucia de 
Angola, a 48 k. SE de Loanda. 

Bom Jesus do Monte. Pov. ua freg. de Santa 
Eulalia, de Teuões, cone. e distr. de Braga, V. 
Braga (Santuario do Bom Jesus em). 

Bom João. Pov. na freg. da Sé, coue. e distr. 
de Braga. 

Bom Nome. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Aruoso, cone. de V. N. de Famalicão, Gistr. de 
Braga. | Logar na freg. de S. Miguel, de Aves, 
cone. de Santo Thyrso, distr. do Porto. || Casal 
na freg. de N. 8.2 da Assumpção, de Enxara do 
Bispo, cone. de Mafra, distr. de Lisboa. || Ribeiro 
no distr. de Braga, que se reune em Guimarães 
com outro do nome de Lazaro, formando ambos 
o rio Celinho. Tambem lhe chamam Ribeiro do 
Herdeiro. 

Bom Porto (Nossa Senhora do). Porte que pro- 
tege a peuinsula c a cidade de Macau. 

Bom Proveito (Cusal do). Na freg. de S. Vi- 
cente e conc. de Villa Franca de Xira, distr. de 
Lisboa. 

Bom Real. Logar na freg. de Santa Maria, de 
Lamações, conc. e distr. de Braga. 

Bom Reparo (Quinta do). Na freg. de S. João 
Baptista e cone. de Moura, distr. de Beja. 

Bom Retiro. Pov. na freg. de N. 8.º da Con- 
ceição e cone. de V. N. de Portimão, distr. de 
Faro. || Logar na freg. de Santa Maria, de Athães, 
cone. de Guimarães, distr. de Braga. || Logar na 
freg. de N. 5.º da Expectação, de Permedo, cone. 
de Arouca, distr. de Aveiro. || Logar na freg. de 
S. Paio, de Moreira de Conegos, cone. de Guima- 
rães, distr. de Braga. || Logar na freg. de Santo 
Estevão, de Urgezes, conc. de Guimarães, distr. 
de Braga. || Casal na freg. de S, Pedro, de Azu- 
rem, conc. de Guimarães, distr. de Braga. | Horta 
na freg. de S. Julião e cone. de Setubal, distr. de 
Lisboa. | Monte na freg. de N. S.º d'Assumpção, 
de Torrão, couc. de Aleacer do Sal, distr. de Lis- 
boa. || Quiuta na freg. de Santa Maria Maior e 
cone. de Chaves, distr. de Villa Real. || Quinta 
na freg. de S. Goncalo, de Valença do Douro, 
cone, de Taboaço, distr. de Vizeu. || Quinta na 
freg. de 5. Vicente e cone. de Villa Franea de 
Xira, distr. de Lisboa. 

Bom Retiro, Roça na ilha de S. Thomé, Afri- 
ca Oceidental. 

Bom Sitio (Monte do). Na freg. de N, S.º d'As- 
oa de Saboia, cone. de Odemira, distr. de 

eja. 

Bom Successo (D. Marianna Quintas, viscon- 
dessa de). Proprietaria e capitalista em Santo 
‘Thyrso, distr. do Porto. Il'itulo concedido em uma 
vida por decreto de 23 de marco de 1904. 

Bom Successo (Convento do). Era de religio- 
sas dominicas irlandezas, e for edificado no se- 
culo xvn, começando a construeção em 1636 e 
coucluiudo-se no anno de 1639; concorreu muito 
para a despeza das obras a condessa d'Atalaia 
D. Iria de Brito, no intuito de que o convento se 
destinasse a freiras da ordem de S. Jeronymo, 
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mas pela protecção da rainha D. Luiza de Gus- 
mão, mulher de D. João IV, e do seu confessor 
fr. Domingos do Rosario, religioso dominicano, 
o convento foi depois habitado por freiras irlan- 
dezas da ordem de S. Domingos, ficaudo sujeitas 
ao seu geral no convento de 5. Domingos de Lis- 
boa e ao seu commissario o reitor do collegio de 
Lisboa de N. S.º do Rosario de dominicos irlan- 
dezes, na sua egreja e collegio do Corpo Santo. 
O convento do Bom Successo está situado em Pe- 
drouços, proximo à Torre de Belem. O edificio é 
oitavado, fica dentro d'um pateo fechado. Na 
egreja vêem-se seis capellas ineluindo a capella- 
mor, onde está a imagem de N. S.a do Bom Sue- 
cesso. E" de simples ornatos. Quando se extin- 
guiram as ordens religiosas pelo deereto de 8 de 
maio de 1834, o convento continuou, cono todos 
os das religiosas, à funccionar da mesma fórma, 
até ao fallecimeuto da ultima religiosa, não se 
admittindo desde então mais profissões nem no- 
viças, Assim ficou o convento do Bom Successo 
reduzido a uma easa de educação, realisando-se 
na egreja as costumadas festividades, e a pro- 
cissão do Rosario, que ainda hoje se faz no pri- 
meiro domingo de outubro. 

Bom Successo (Forte do). Está proximo da 
Torre de Belem. Foi em 1780 que o engenheiro 
e general Vallerée começou a construir uma ba- 
teria que se termiuou pouco tempo depois. Cha- 
mou-se forte do Bom Successo, por ficar na po- 
voação assim conheeida, em Pedronços. Em 1508, 
Junot determinou que este forte se ligasse à 
Torre de Belem por uma bateria corrida, que se 
deuomiuasse bateria do Bom Successo. N'este 
conjuncto as obras cabiram em rninas, que fòram 
invadidas pela areia, conservando-se assim por 
largos anuos. O general Vallerée adoptara um 
traçado muito original de baluartes, em que se 
combinava habilmente o fogo de morteiros e de 
peças, ao passo que correndo umas pranchadas 
se estabelecia uma segunda linha de fusilaria. 
Montava a fortificação ao todo para o kado do 
mar 47 peças e 10 morteiros. A obra fôra mal 
construida, e os aliecrees 1am-se esboroando ao 
embate das vagas. Deccrreram annos. O capitão 
Pinheiro Borges foi então encarregado de or- 
ganisar o plano d'uma bateria acasamatada de 
duas ordens de fogo, sendo uma a barbéte. Fez-se 
o plano e o orçamento importava em 160:0005000 
réis; sendo porém, esta despeza muito avultada, 
ficou tudo de nenhum effeito. Alterado o systema 
de fundações, Sanches de Castro, messa epoca 
capitão de engenheiros, elaboron um projecto, 
que ainda assim a despeza ascendia a 140:000 8000 
réis. Já comecavam a vigorar novas idéas deerca 
da problematica utilidade das casamatas nas tor- 
tificações em geral e nas maritimas em especial, 
onde o campo de tiro deve ser maximo e as pe- 
ças de calibre extraordinario. Depois de muitas 
diseussões na direcção geral de engenharia acérea 
do que então se usava no estrangeiro, foi que o 
ministerio da guerra determinou em 1870 que San- 
ches de Castro claborasse e propozesse novo pro- 
jecto, obedecendo aos principios que presidem ń 
tortificação moderna. Sanches de Castro não se 
fez demorar no desempenho deste encargo, e 
poucos dias depois enviou ao ministerio da guerra 
as plantas, os perfis e o orçamento da reedifica- 
| cão da bateria maritima do velho forte do Bom 
| Successo. A obra fôra orçada em 11:4008000 réis. 
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Havia, porém, materiacs provenientes da demo- 
lição avaliados em perto de 6:0008000 réis. Des- 
cia portanto a despeza a 35:0008000 réis. Mais 
outra cconomia se podia ainda realisar empre- 
gando trabalhadores militares do batalhão ds en- 
genharia Esta economia de salarios montava a 
mais de 6:0005000 réis, e o orçamento total fi- 
cava em 29.0005000. Luctando com muitas difli- 


culdades, Sanches de Castro conseguiu no dia 6 | 


de abril do referido anno de 1870 dar começo às 
obras. Ponco tempo depois, por falta de recursos 
peenniarios interromperam-se as obras. Sanches 
de Castro não desistin, a conclusão do forte tor- 
nava-se para clle uma questão de brio, e no fim 
de dois mezes de lucta, pôde conseguir continuar 
as obras. No anno de 1871 snccederam novos cm- 
baraços, e perderam se ainda dois mezes, ficando 
paralysados os trabalhos. Afinal como a obra ia 
progredindo e já mostrava o que havia de ser, 
foi-lhe consignada a verba mensal de 1:0005000 
réis. No fim do verão de 1573 collocou-se-lhe a 
ultima pedra. No vol. v do Occidente, anno de 
1582, encontra-se a seguinte descripção do 
forte do Bom Snecesso, que está proximo da 
Torre de Belem, conforme dissémos: «Junto à 
terre ha um parapeito corrido, que nm muro se- 
para de outra porção de parapeito muito mais 
extenso com terrapleno e guarnecido de 11 ca- 
nhões para salvas, parte que é conhecida pela 
bateria do corredor. Vindo d'essa bateria encon- 
tra-se logo junto à porta o respectivo paiol, na 
parede do qual se vê nma inscripeão commemo- 
rativa do anno em que foi construida a bateria, 
e dos individnos que intervicram n'esta obra. 
Segue-se depois para oeste o que é propriamente 
a nova bateria Krupp. Esta bateria é estabele- 
cida no assento da antiga que ali existia e a bar- 
bete. Consta de seis canhoneiras separadas nmas 
das outras por paiocs alternados, nm para pro- 
jecteis e ontro para cartuchos. Estes paiocs são 
de abobadas feitas de camadas de bétom, de 1 m. 
de espessura, formando um barrete de arcia re- 
vestido de adobes c de terra batida. Os barretes 
acham-se cobertos por nma vegetação de cho- 
rões de varias côres. Entre cada dois paioes es- 
tão as canhoneiras tendo nma platafórma de bé- 
tom, coberto de um revestimento liydraulico e 
provida de calhas de ferro, qne conduzem as 
aguas fluviaes a nma valeta geral, que corre ao 
longo e 4 retaguarda de todas as canhoneiras. 
As quatro primeiras canhoneciras de leste para 
oeste estão artilhadas com quatro peças Krupp 
de 15º e as duas nltimas, com dois canhões de 
2S8c do mesmo fabricante. Estes canhões estão 
assentes nos reparos e caixilhos proprios de nma 
bateria de costa, sobre as referidas plataformas. 
Junto aos patins das canhoneiras das peças de 
28º estão montados nus turcos de ferro para col- 


. . . ` anah 
locarem nos paiocs pareiaes os projecteis trazi- 


dos do paiol geral, por uma zorra que gira so- 
bre nm caminho de carris, o qual discorre ao 
longo de toda a bateria. D'este pavimento des- 
ce-se para as varias dependencias e estabeleci- 
mentos do forte. São estes, a casa provisoria- 
mente de residencia do conmandante da Torre 
de Belem; quartel dos ofliciaes da companhia de 
artilharia de guarnição no forte, que apenas 
póde dar alojamento por oceasião de serviço, não 
dispensando à residencia exterior; outra casa 
para secretaria do forte e do almoxarife; estas 
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duas casas cstão levantadas sobre armazcns, € 
em oceasião de crise terão de ser entulhadas ou 
destruidas. Inferiormente ha o aquartelamento 
das praças de pret. composto de varias casernas 
e quartos e ontras casas complementares, que 
cirenmdam um patco ou terreiro, que serve de 
parada, no meto do qual ha nm poço d'agua sa- 
lobra, havendo mais dois em ontras localidades. 
lfa varios arnazens para deposito de material 
de guerra, ntensilios, mobilia, generos, combns- 
tivel, ete. Ainda, a oeste e inferiormente a esta 
hateria, existe a chamada dos morteiros eon- 
posta apenas de um parapeito e terrapleno res- 
pectivo que se communicam com nm caminho que 
circunda o forte do lado da terra e serve como 
que de estrada coberta. 'Tem o forte mma porta 
geral que då entrada para a torre e baterias 
mencionadas, tem outra que da parada dá para o 
caminho ou estrada citada, e ontra que di para 
a bateria dos morteiros. O forte conmunica-se 
com a povoação do Bom Snccesso por nm cami- 
uho ou estrada, que atravessa todo o arcal, feita 
em aterro entre mnros de supporte e de guarda.» 

Bom Successo. lov. na freg. de S. Pedro Pins, 
de Aradas, conc. e distr. de Aveiro. || Pov. na 
freg. de S. Miguel, de Argivae, cone. de Povoa 
de Varzim, distr. do Porto. || Pov. na ilha da 
Madeira, na freg. de Santa Maria Maior, conc. e 
distr. do EFnnchal. || Pov. na freg. de S. João Ba- 
ptista e conc. de Porto de Moz, distr. de Leiria 
| Pov. na freg. de Santa Maria, do Prado, cane 
de Villa Verde, distr. de Braga. i| Pov. na freg. 
de S. Mamede, de Quiaios, cone. de Pigueira da 
Foz, distr. de Coimbra, || Pov. na freg. de N. 5 
PAssumpção, de Torrão. conc. de Alcacer do Sal, 
distr. de Lisboa. || Logar na freg. de S. Pedro, de 
Alverca, cone. de Villa Franca de Xira, distr. de 
Lisboa. | Logar na freg. de Santa Maria Maior 
c cone. de Barcellos, distr. de Braga. || Casal na 
Freg. de N. 8.º da Conceição, de Moita dos Per- 
reiros, cone. da Lourinhã, distr. de Lisboa. | 
Horta na freg. de N. 8.º da Aummuciação e cone. 
de Redondo, distr. de Evora. || Quinta na freg- 
de S. Vicente e cone. de Abrantes, distr. de San- 
tarem. || Quinta na freg. de Santa Maria e cone. 
de Loures, distr. de Lisboa. || Quinta na freg. de 
N. 8.º da Piedade, de Vão, coue. d'Obidos, distr. 
de Leiria. 

Bom Velho de Baixo e Cima. Duas povoa- 
ções na freg. de S. Pedro, de Condeixa-a-Velha, 
cone. de Condeixa-a-Nova, distr. de Coimbra. 

Bom Vento (Casal do). Na freg. do Senhor Je- 
sns, de Carvalhal, conc. de Obidos, distr. de 
Leria. 

Bom Vento ou Outeiro do Bom Vento. lo- 
gar na freg. de S. Vicente, de Paio Mendes, conc. 
de Ferreira do Zezere, distr. de Santarem. 

Bom Visinho. Pov. na freg. de S. Miguel, de 
Palhacana, conce. de Alemquer, distr. de Lishoa. 

Bom Viso (Monte do). Na freg. de 5. Miguel, 
de Machede, cone. e distr. de Evora. 

Bom Viver. Pov. na freg. de N. Miguel, de 
Caldas de Vizella, cone. de Guimarães, distr. de 
Braga. || Do mesmo concelho e districto são os 
logares das seguintes freguezias : 5. Lourenço, de 
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| Calvos; Santa Maria, de Infantas; 5. João Ba 


ptista, de Pencello; S. Pedro, de Polvoreira; 5. 


| Salvador, de Tagilde; Santo Estevão, de Urge- 


zes; S. Faustino e S. Paio, de Vizella. || Logar 
na freg. de Santa Maria, de Villar do Porno, 
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da Louzada, distr. do Porto. || Logar ua 
de S. Jorge, de Vizella, conc. de Felguci- 
distr. do Porto. 

Boma. lixa ha vinte annos uma pequena po- 
voação na margem direita do rio Zaire, reino de 
a, no Congo, prov. de Angola, Africa Occi- 
dental; distando 30 kil. da barra do Zaire e 350 
de Loanda. Com a constitnição do Estado Livre 
do Congo, que tirou a Portugal esses territorios, 
toi Boma escolhida para eapital. Hoje acha-se 
bastante desenvolvida e Portugal tem ahi já um 
consulado. || Antiga prov. do reino do Congo, na 
margem direita do Zaire, prov. de Angola, Africa 
Oecidental; Banza Boma era a capital. || Pov. do 
torofo de Surla, conc. de Sanguém, distr. de (0a, 
na India. Dista 17,5 k. da séde do cone. || Pov. da 
regedoria de Cundaim, cone. de Pondá, distr. de 
Góa, na Indla. Dista 12 k' da séde do concelho. 

Bomba. Pov. na freg. de S. João Baptista, de 
Alpenderada, cone. de Marco de Canavezes, distr. 


do Porto. |! Pov. na freg. de S. Pedro, de Melides, | 


cone. de Grandola, distr. de Lisboa. || Quinta na 
freg. de N. S do Monte Sião, de Amora, cone. 
do Seixal, distr. de Lisboa. || Quinta na freg. de 
N. S.a do Bispo e cone. de Montemór-o-Novo, 
distr. de Ivora. 

Bombaça. Lagar na freg. de 5. Miguel, de 
Urró, cone. de Arouca, distr. de Aveiro. 

Bombacias. Logar na freg. de S. João Dego- 
lado, de Terrugem, cone. de Cintra, distr. de 
Lisboa. 

Bombaim. Cidade maritima da presidencia do 
mesino nome na ludia ingleza. Bombaim offerece 
aos estrangeiros mn espectaculo singular. Ali en- 
xameiam homens de todas as nações, de todas as 
religiões, vestidos com trajos diversissimos e fa- 
laudo todas as linguas. N'esta cidade se encon- 
tram o movimento c a vida de uma das mais po- 
pulosas capitaes, com os caracteristicos que lhe 
imprimem a situação geographica, as relações 
commerciaes e as tradições. O nome de Bombaim 
parece derivado da denominação de boa bahic 
que os portuguczes déram ao porto. Pertenceu a 
vidade a Portugal até 1665 e ainda hoje ha ali 
vestigios do seu dominio, e o nome portuguez é 
estimado pela população indigena. São ainda em 
grande numero os portuguezes que ali vivem. 
Perto da cidade ha mna egreja portugueza, Va- 
rios jornacs em portuguez se teem ali publicado 
dos quaes damos adcante a respectiva nota. Bom- 
baim foi cedida a Carlos II, de Inglaterra, no tra- 
tado de casamento com a infanta de Portngal 
D. Catharina, filha de D. João IV. O tratado tem 
a data de 23 de julho de 1661 e welle se declara 
que, à excepção de Bombaim, todas as terras da 
bahia e jurisdicção de Baçaim ficavam aos por- 
tuguczes e se obrigava a Inglaterra a soccorrer 
Portugal nas dificuldades que tivesse. Tendo os 
inglezes começado por infringir o tratado, receu- 
sando-se a prestar auxilio para soecorrer Coehim, 
sitiada pelos hollandezes, o governador Antonio 
de Mello e Castro recusou-se a fazer entrega de 
Bombaim, mas tendo recebido ordein terminante 
do governo de Portugal viu-se obrigado a eum- 
pril-a, c a 18 de janciro de 1665 passon aquella 
cidade, uma das mais valiosas possessões de Por- 
tugal, para o poder dos inglezes. Ainda em 1726, 
depois de varias peripecias em que os inglezes 
faltaram à fé do tratado, houve projceto de lhes 
comprar Bombaim, mas a perda de Baçaim veiu 
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pôr termo a essas pretenções. Sobre estes assuin- 
ptos pódem lêr-se os interessantes documentos 
publicados : por Cunha Rivara, no additamento à 
Memoria sobre as possessões portuguezas na Asiu 
por Gonçalo de Magalhães Teixcira Pinto; por 
Abranches Garcia no Archivo da Relação de Goa, 
parte 1, pag. 590; por Judice Biker, no Supple- 
mento ú collceção dos tratados, ete. Teixeira de 
Aragão, no vol. m da sua Deseripção geral e his- 
torica das moedas, ete. faz um lucido resumo de 
todas as cireumstancias que precederam a cn- 
trega de Bombaim aos inglezes. || Jornaes: Abe- 
lha de Bombaim (A), 1845; Anglo- Lusitano (O), 
jornal semanal, religioso, 8 de julho de 1856, em 
publicação; Anglo-Portuguez (O), 3 de março de 
1866 a 2 de outubro de 1867; Boletim Indiano, 
semanal, novembro de 1891; Civilisação Indiana 
(A), noticiosa, litteraria, scicntifica, artistica, re- 
vista semanal, em seguimento das Leituras Amc- 
nas, 3 de janeiro de 1894; Colonia Goana (A), 
1891 a 1892; Concanim (0), semanal, T de feve- 
reiro de 1592 a 1898 (2); Contemporaneos Hus- 
tres, biographias, 15 de novembro de 1895; De- 
feza Nacional (A), orgão do partido legitimista 
portuguez, folha noticiosa, commercial e religio- 
sa, T de janciro de 1894; Ecco de Bombaim (O), 
revista semanal, 6 de junho de 1863 a 25 de maio 
de maio de 1864; Fecho Portuguez (O), anglo-por- 
tugucz, T de marco de 1873 a feverciro de 1874, 
sendo suecessor do Índio; Estrella do Norte, se- 
manario litterario, politico e commercial, 2 de 
novembro de 1862 a julho de 1864; Horas Vagas, 
15 de março de 1890; India Catholica (A), sema- 
nal, adversario do padroado portuguez no Orien- 
te, 24 de janeiro de 1874 à dezembro de 1855; 
Indio (O), anglo-portugucz, 4 de julho a 7 de no- 
veinbro de 1872; sendo continuado pelo Echo Por- 
tuguez; Indio Impareial (O), eartista, 16 de agosto 
de 1543 a 9 de feverciro de 1844; Intransigente 
(0), folha de combatec, quinzenal, dedicada aos 
interesses portuguczes, 12 de outubro de 1894; 
Investigador Portuguez em Bombaim (O), 6 de 
agosto de 1835 a 28 de dezembro de 183%, suc- 
ceden ao Portuguez em Damão e foi seguido pelo 
Pregoeiro da Liberdade; Leituras Amenas, sema- 
nal, noticioso, litterario, scientifico e artistico ; 
o primeiro nuincro sahiu em 5 de julho e findou 
em dezembro de 1893 com o n.º 26, seguindo-se- 
lhe a Civilisação Indiana; Liberdade (A); Luso~ 
Concanim (O), semanario independente, orgão do 
povo, 7 de maio de 1892; Luz (A), semanario po- 
litico, litterario e noticioso, 4 de novembro de 
189t, em publicação; Mensageiro Bombayense, 
periodico portuguez semanal, 17 de março «le 
1831 a 26 de janeiro de 1832, o primeiro jornal 
portuguez publicado em Bombaim; Obseroador 
(0), setembrista, 4 de julho de 1846 a 12 de se- 
tembro de 1848, teve origem no Pregoeiro da Ji- 
verdade; Opinião Nacional (A), folha noticiosa, 
commercial e politica, 8 de setembro de 1894, 
findando em 1595; Patriota (O), politico, littera- 
rio e instructivo, 1858, com muitas interrupções, 
parece ter terminado pouco depois de 1867; Por- 
tuguez em Bombaim (0), semanario, litterario, po- 
litica e commercial, 24 de março a setembro de 
1863, sendo o ultimo numero lithog.raphado ; Por- 
teguez Britanico (0), 1890; Povo Goano, dezem- 
bro de 1892 a 1895; Pregoeiro da Liberdade, 6 de 
janeiro de 1838 a 28 de junho de 1846; originou- 
se do Investigador Portuguez cm Bombaim e foi 
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seguido pelo Observador; Vinte etres de novembro 
(O), feverciro de 1888, em publicação. 

Bombal. Logar na freg. de S. Domingos, cone. 
de S. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. 

Bombarda (Miguel Augusto). Medico-cirur- 
giño pela Escola Medico-Cirurgica de Lisboa. N. 
uo Rio de Janciro em 6 de março de 1851. E’ 
filho de Antonio Pedro Bombarda e de D. Ma- 
ria Thereza Correia de Andrade Bombarda. Con- 
tava 7 annos quando veiu para Lisboa, e n'es- 
ta cidade seguiu os estudos, matricnlando-se 
na Escola Medico-Cirurgica, e terminando o 
curso em 1877. Em 22 de novembro de 1879 foi 
nomeado cirurgião para o Banco do Hospital de 
S. José, passando a extraordinario em 26 de no- 
vembro de 1884. No anno de 1880 entrou no corpo 
docente da Us- 
cola Medica, in- 
do reger a se- 
gunda cadeira, 
de plysiologia. 
Em 1892 foi no- 
meado director 
do hospital dos 
alienados de Ri- 
lhafolles, func- 
ções que actual- 
mente ainda 
exerce. 15! me- 
dico do pelouro 
de hygiene na 
camara munici- 
pal, socio effecti- 
vo da Sociedade 
de Geographia 
de Lisboa. Foi fundador e redactor effectivo do 
jornal A medicina contemporanea, onde escreveu 
importantes artigos, e que dirigiu em duas sc- 
rics, de 1883 a 1886, e de 1898 a 1899. Apezar 
de tantos cargos que exerce e que muito o pre- 
occupam, foi tambem um valioso elemento da 
Liga Nacional contra a tuberculose, para o que 
realison bastantes conferencias sobre este im- 
portante assumpto. Tem collaborado nas seguin- 
tes revistas: Kevue neurologique, Revista portu- 
gueza de medicina e cirurgia praticas, Jornal da 
sociedade das sciencias medicas de Lisboa, Correio 
medico de Lisboa, Revue de psyehologie, Bulletin de 
l Union internationale du droit pénal; e menos as- 
siduamente, com artigos especiaes, no Tempo, na 
Revista iNustradu, Brasil-Portugal, Annuario da 
Escola Medica, cte. Durante os annos de 1875 a 
1832, tambem teve à seu cargo a direeção do Cor- 
reio medico. Escreveu: Diario das perseguições, 
these inaugural, Lisboa, 1877; Juneções psychicas 
dos hemispherios eerebraes, Lisboa, 1877; Distro- 
phias por lesão nervosa, Lisboa, 1880; A vaccina da 
raiva, Lisboa, 1887; Trabalhos clinicos e de labo- 
ratorio do hospital de hilhafolles, contribuição 
para o estudo dos microcephalos, Lisboa, 1894; 
Traços da physiologia geral e de anatomia dos 
tecidos, Lisboa, 1891; Mierocephalia, conferen- 
cia, Lisboa, 1892; O hospital de Rilhafolles 2 os 
seus serviços em 1892-1893, Lisboa, 1894 ; Pasteur, 
Lisboa, 1895; Lições sobre a epilepsia e as pseudo- 
epilepsias, Lisboa, 1896; O delirio do crime, Lis- 
boa, 1896; 4 consciencia e o livre arbitrio, Lis- 
bea, 1898; Açõres medico, Lisboa, 1899; Con- 
versas clinicas sobre o tratamento da epilepsia, 
Lisboa, 1899; A seiencia e o jesuitismo; réplica a | 
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um padre sabio, Lisboa, 1900, E' a resposta a um 
serie de artigos, insertos em 1898 no Correio Na- 
cional, sob o titulo de Ivisceração da consciencia 
e livre arbitrio do sr. dr. Bombarda, estudo que 
depois o autor, o padre Manuel Fernandes de 
Sant'Anna, professor no Collegio de Campolide, 
reuniu cm volume e mandou imprimir com o ti- 
tulo de Questões de biologia, o materialismo em 
face da seieneia. Ainda publicou: Collegios e dege- 
nerescencia, Lisboa, 1900. 

Bombarda (Casaes da). Na freg. de S. Thiago 
e conc. de Torres Vedras, distr. de Lisboa. 

Bombardeira. lov. na freg. de N. 5.º da Luz, 
de A dos Cnnhados, cone. de Torres Vedras, distr. 
de Lisboa. 

Bombarral. Pov. c freg. de S. Salvador, da 
prov. da Extremadura, cone. de Obidos, com. das 
Caldas da Rainha, distr. de Leiria, patriare. de 
Lisboa; 2.651 hab. e 323 fog. A pov. dista 10 k. 
da séde do cone. e está situada n'uma baixa cer- 
cada de arvoredos. Bra da Casa das Rainhas. O 
patriarcha apresentava o cura, que tinha de 
renda differentes generos, 52 alimudes de vinho e 
o pé d'altar. A terra é muito fertil e cria muito 
gado. Em Bombarral houve uma albergaria para 
pobres, instituida por pessoas caritativas da fre- 
guezia. Pertence À 1.º div, mil. e ao distr. de re- 
crutamento e reserva n.º 1 com a séde em Lis- 
boa. Esta freg. deve o seu actual desenvolvi- 
mento a uma rede de estradas, que em volta 
della se tem lançado, estando por isso em di- 
recta communicação com a Lourinhã, Cadaval, 
Caldas da Rainha, Peniche, Torres Vedras, Lis- 
boa, ete. Babar é loje uma aldeia munito im- 
portante, com vida propria, e que tende a pros- 
perar consideravelmente, porque se encontra no 
meio d'uma enorme região mmito fertil e apro- 
veitavel à agricultura, c principalmente Á viti- 
cultura, que se tem desenvolvido, occupando-se 
n'ella muitos trabalhadores, que de Leiria, Bata 
lha c outras povoações ali vão procurar trabalho. 
Do desenvolvimento da viticultura nasceram di- 
versas fabricas de distillação de vinhos, prodn- 
zindo quantidades consideraveis de aguardentes, 
que são reputadas no norte do paiz como das me- 
lhoves e das mais preferidas para a adubação dos 
vinhos do Douro. Já antes do phylloxera esta re- 
giño cra a que fabricava mais aguardente, e que 
então se exportava para o norte pelas antigas 
casas Fonseca, do Sanguinhal, e Pinheiro, ike 
Gaieiras, que existem ainda hoje. Actualmente 
em Bombarral encontram-se grandes e bem sor- 
tidos estabelecimentos de todos os generos: duas 
pharmacias, medico municipal, tabellião, escolas 
primarias, agencias de bancos e de companhias 
de seguros, est. post. e telegr. com serviço de 
encommendas, sociedade de recreio Gremio Fs- 
colar, e est. do caminho de ferro, na linha de 
Torres Vedras à Figueira da Foz, entre Outeiro 
e 5. Mamede. Em 3 de fevereiro e 1 de agosto 
realisam-se duas feiras, e todos os domingos um 
mercado, que habitualmente attrahem grande 
concorrencia. 

Bombedém. Aldeia da ciremnseripção de Val- 
poy, ua provincia de Satary, districto de Gôa, na 
India. 

Bombeira. Pov. na freg. de N. 5." da Annun- 
ciação e cone. de Mertola, distr. de Beja. || Lo- 
gar na freg. do Espirito Santo, cone. de Mertola, 
distr. de Beja. 
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Bombeiros municipaes de Lisboa. Corpo- 
vão dependente da camara municipal, tendo à 
secretaria do commando na rua de l). Carlos 1, 
em edifício proprio. 

Bombeiros voluntarios de Lisboa (Ássocia- 
cão dos). Foi instituida em 18 de outubro de 
1865. Depois de organisada e adquirido o mate- 
rial necessario, foi convidado para seu primeiro 
commandante Guilherme Cossoul, que prestou 
bons serviços, concorrendo muito para o desen- 
volvimento d'esta benemerita agremiação. Por 
sua morte, succedida à 26 de novembro de 1880, 
tomou conta do commando Darlaston Shore, que 
sempre se soube inpôr, não só pela sua posição 
social, como pela coragem com que se portava 
nos incendios, em que cra prompto a apparecer, 
animando os companheiros à lucta; c foi exacta- 
mente n'essa epoca, que os bombeiros volunta- 
rios conquistaram as maiores sympathias, pelos 
repetidos actos de heroismo que praticavam. Em 
março de 1887 fallecen Darlaston Shore, susce- 
dendo-lhe J. B. Jauneey, o actual commandante, 
que tem sabido manter as gloriosas tradições 
que tanto cnnobrecem a Associação dos Bombei- 
ros Voluntarios de Lisboa. As estações acham-se 
situadas na ra das Flóres e no largo do Barão 
do Quintella. Na «a rua das Flôres encontra-se o 
material, que sc compõe «uma bomba Fland e 
outra amcricana, um carro de escadas de molas 
e outro de manguciras. Todas cstas viaturas são 
guarnceidas com numerosas ferramentas c man- 
guciras de salvação. Tambem cstá aqui installado 
o apparclho telcphonico, com communieação di- 
recta para à cstação dos incendios da camara 
municipal, e para as casas de quasi todos os yo- 
luntarios; no pavimento superior estã o gabi- 


nctc da direcção, a sala para diversos jogos, cte. | 


Na casa do largo do Barão do Quintella ha a sala 
de gymnastica c no pavimento superior o dormi- 


torio dos 20 conductores permanentes. Em 18 de, 
mou posse em sessão da respeetiva camara, em 


outubro de 1902, em que a associação completava 
St annos de existencia, solemnisou-se csta data 
memoravel, prestando-se tambem homenagem aos 
associados srs. Ruy Quiutella c Guilherme Maia, 


pelos sens relevantes serviços. Realisou-se então | 


um lauto banquete no 1.º andar do predio da 
praça de Luiz de Camões, que torneja para a 
rua do Alcerim, a que assistiu todo o corpo 
activo c grande numero de socios protectores. 
N'esse dia publicou-se o numero unico dºum jor- 
nal intitulado O voluntario, com muitas gravuras 
intercaladas no texto, tendo mais uma folha sup- 
plementar, onde em grupo se viam os retratos 
dos 41 associados que então compunham o corpo 
activo dos voluntarios de Lisboa. Esta associa- 
ção é considerada 1.3 secção da divisão auxiliar, 
sendo a dos bombeiros voluntarios de Ajuda a 
2.2 secção. 

Bombeiros voluntarios da Ajuda (leal As- 
sociação dos). Fundada em 10 de abrilde 1850, no 
patco do palacio d'Ajuda, tendo como seu primei- 
ro comimandante sua alteza o senhor infante D. Af- 
fonso. Foi approvada c antorisada a usar do titulo 
de Real Associação por carta regia de 2 de maio 
de 1881. Em 2 de setembro de 1901 ficou consi- 
derada 2.º secção da divisão auxiliar. Actual- 
mente a estação está installada na praça d'Ale- 
gria, onde se guardam todos os matcriacs c csti 
estabelecido o serviço telephonico, ligando as re- 
sidencias dos bombeiros com a séde e com a es- 
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tação central do serviço de incendios O material 
de salida consta de nma bomba de caldeira, du- 
plo jacto, systema Jauk; um carro de prompto 
soecorro com a sua mangueira de salvação, carro 
de ferramentas e bomba de systema americano « 
carro de ambnlaneia, sempre bem provido. O ma- 
terial, que guarnece a estação, é o seguinte: lan- 
ço de escadas italianas, pás, enxadas, picaretas, 
alavaucas, cestos, croques, forquilhas e desforra- 
deiras. Serviço nocturno permanente: 1 sota- 
bombeiro e 16 conductores auxiliares. Sua alteza 
senhor infante D Affonso é presidente honora- 
rio, chefe da secção o sr. Arthur Augusto d'Oli- 
veira, c chefe da ambulancia o sr. dr. Jayme 
Neves. Esta benemerita corporação compõe-se 
actualmente de 54 bombeiros, sendo 4 de 1.º 
classe, 6 de 24 e 44 de 3.º, um bombeiro per- 
manente chefe da caserna, 36 conductores, guar- 
nição auxiliar. 

Bombeiros voluntarios do Porto (Reul As- 
sociação Humanitaria de). Foi fundada em 1875, 
c é sustentada por qnotas dos associados prote- 
ctores, subscripções, donativos, cte. Tem a séde 
na easa da rua do Bomjardim, conhecida pelo 
nome de Patco do Paraizo, onde estão as bom- 
bas, carros de mangueiras c material, tirados a 
cavallos, e os dormitorios, avrecadações, salão de 
Leitura, salão nobre, ete. 

Bombel. Designação d'um apeadeiro na linha 
do caminho de ferro de Sul e Sueste, entre Pégões 
c Vendas Novas. 

Bombinhas. Logar na freg. de S. Pelagio, de 
Fornos, cone. de Castello de Paiva, distr. de 
Aveiro. 

Bombom. Roça na ilha do Priucipe, na Africa 
Oceiduntal. 

Bomfim (José Dento Travassos Valdez, 2.º 
conde de). Cavalleiro da ordem da Torre e Espada; 
par do reino por suceessão a sen pac, o 1.º conde 
do mesmo titulo, de que prestou juramento e to- 


3 de maio de 1872; gencral de brigada reformado. 
N. em Elvas a 12 de julho de 1514, fal. em Be- 
lem a 19 de abril de 1881. Era filho do 1.º conde 
de Bomfim, José Lucio Travassos Valdez c de 
sua mulher I). Jeronyma Emilia Godinho Valdez. 
Casou em Lisboa a | de julho de 1840 com 
D. Eugenia Maria Alves, filha de José Joaquim 
Alves, vice-almirante reformado, (V. Aves, José 
Joaquim), ce de sua mulher, D. Nicolèta Catha- 
rina Guardia Navarra, D'este consorcio houve Il 
filhos, entre os quaes se contam o actual conde 
de Bomfim, c Antonio Maria e Ienrique Luiz 
Travassos Valdez, ambos de cavallaria, o 1.º ca- 
pitão c o 2.º alferes, que falleceram na Zambe- 
zia, para onde tinham ido em 1867 na expedição 
contra o Bonga. Voi agraciado com o titulo de 
conde de Bomfim cm sua vida, pelos seus servi- 
cos prestados cm Africa, e em attenção aos de 
seu pac. 

Bomfim (José Lucio Travassos Valdez, 1.º ba- 
rão e 1.º conde de). Par do reino, por carta regia 
de 3 de maio de 1842, de que prestou juramento 
e tomou posse na respectiva camara, na sessão 
de 11 de julho do referido anno; presidente do 
conselho de ministros, ministro da guerra e da 
marinha, deputado, grã-cruz da ordem de S. Bento 
de Aviz; commendador da de Torre e Espada e 
da de N. 5.º da Conceição; condecorado com a 
medalha de commando pelas batalhas d'Orthes c 
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de Toulouse; e com a medalha d'ouro n.º 1, por 
6 campanhas da guerra peninsular; grã-cruz das 
ordens de Leopoldo da Belgica, do Leão Neer- 
landez dos Paizes Baixos e da de Carlos II de 
Hespanha, condecorado pelo rei de Inglaterra 
com à medalha de distineção pela batalha de 
Salamanca em 22 de julho de 13812, e pelo rei de 
Hespauha, com egual medalha, pela batalha de 
Albuhcra, em 16 de maio de 1811; tenente-ge- 
neral, vogal do Supremo Conselho de Justiça Mi- 
litar, governador e capitão general da ilha da 
Madeira, etc. N. em Elvas a 23 de fevereiro de 
1787, fal. em Lisboa a 10 de julho de 1860. Era 
filho de José Bento Travassos da Silveira Araujo, 
vavalleiro da ordem de Christo, escrivão da Meza 
da Consciencia e Ordens, cargo que não chegou 
a exercer; abastado proprietario em Elvas, ca- 
sado com D. Antonia Enfrasia de Sousa Godinho 
Valdez, sua prima, filha de Luiz Godinho Leitão, 
familtar do Santo Oflicio; 13.º senhor do prazo 
da quinta de Flandes, dos morgados de N. S.a 





das Neves e do Marco, c das capellas dos Aujos | 


e do Mosquete, tudo situado em Pombal; desem- 
bargador da Casa da Supplicação, casado com 
D. Jeronyma The- 
reza Forjaz Vahia 
de Sá Valdez O 
futuro conde de 
Bomfim matricu- 
lou-se na Univer- 
sidade de Coimbra 
ua faculdade de 
direito, e sendo es- 
tudante, em 1508, 
quando n'esta ci- 
dade rebeutou a 
revolta contra os 
francezes, alistou- 
se a 25 de junho 
d'esse anno no ba- 
talhão academico. 
Sendo, logo depois 
do desembarque 
das tropas ingle- 
zas, mandado por 
Bernardino Freire 
de Andrade para o quartel general de Welesley, 
assistiu às batalhas da kolica e de Vimeito, to- 
mando assim parte nos primeiros combates que se 
ferivam em Portugal com os excrcitos de Napo- 
leão. Até ao fim da guerra peninsular entrou em 
muitas batalhas, dando sempre provas de grande 
energia ce coragem. Tinha então o posto de ma- 
jor. Em 21 de agosto de 1820 rebentou a revolu- 
vão, anno em que se proclamaram as Côrtes 
Constituintes, e fôram mandados sair do exercito 
os olliciaes inglezes que welle haviam continuado 
a guerra, contra o que se tinha estipulado quando 
entraram para o quadro do exercito de Portugal. 
Travassos Valdez foi chamado pelo ministro da 
guerra, o general Azedo, para servir ás suas or- 
dens, sendo então promovido a tenente-coronel 
e comnandante do batalhão de caçadores 5. lim 
junho de 1521 subiu ao posto de coronel para in- 
fantaria 5, e conservava-se n'esta situação em 
1523, quando em Traz-os-Moutes sc deu a revo- 
lução absolutista, promovida pelo conde de Ama- 
rante. Nomeado commandante da divisão ligeira 
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gaudo até Astorga, Leão e Graulépes. Voltando 
a Portugal foi dirigir uma columua de operações 
na Beira, senlo escolhido para marchar à frente 
las forças destinadas a obstar à rebellião do in- 
fante D. Miguel nos ultimos dias de maio «de 
1523. Tendo D. João V1 adherido ao movimento 
iniciado por seu filho, foi dissolvida a columna 
do coronel Valdez, e este intimado a residir em 
Mora, d'onde conseguiu por instancias de alguns 
dos seus amigos e antigos companheiros d'armas 


"ser transferido para Setubal. Nó depois de pro- 


mulgada a Carta constitucional em 1826, semlo 
ministro da guerra o general Saldanha, é que 
ao coronel Valilez se deu novamente o commana 
d'um regimento, que foi infantaria 3. Mandado 
com o seu regimento, infantaria 21 e outras for- 
cas, combater o movimento absolutista que appa- 
recera em Bragança, e tendo sido obrigado pelos 
revoltosos, depois de renhido combate, a reco- 
lher-se ao castello da villa, vin-se forçado a ca- 
pitular no dia 26 de novembro de 1826, « foi 
conduzido para Miranda e depois para Moncorvo. 
Sabendo que existia ali mm deposito d'armas, 
traton com os seus companheiros de se apoderar 
d'ellas e marchar para a Barca d'Alva na inten 
ção de passar o Douro e vir juntar-se às tropas 
ficis à Carta, sendo porém acossado pelas mume 
rosas guerrilhas que então infestavam a provin- 
cia de Traz-os-Montes, teve de passar a fronteira, 
e as autoridades hespanholas o mandaram para 
Salamanca e depois para Valladolid, Aleançando 
do governo d'esta praça um passaporte para se 
dirigir ao norte da Hespanha, mudou de caminho 
logo ao segundo, dia de marcha, e dirigiu-se 
para o sul, vindo entrar em Portugal pelas pro- 
ximidades de Campo Maior. Chegando 4 Lisboa 
pediu um conselho de guerra para se justificar 
da capitulação de Bragança, c sendo-lhe a sem 
tença não só favoravel mas até honrosa, Valdez 
foi pouco depois nomeado, em 7 de abril de 1527, 

overnador e capitão gencral da Madeira e Porto 
Enio. Dedicon-se então aos melhoramentos ma 
teriaes e agricolas d'aquellas ilhas, e n'estes tra- 
balhos o vein surprehender a noticia dos motins 
oceorridos em Lisboa e dos projeetos do infante 
D. Miguel, de se apoderar da regencia do reino, 
declarando-se rei absoluto. Valdez havia fundado 
um jornal, A flór do Oceano, e no dia 22 de junho 
publicou um manifesto protestando contra aquel 
les projectos, cuidando immediatamente de se 
prevenir para a defeza da ilha, se acaso D. Mi- 
guel a mandasse atacar pela sua esquadra, e par- 
ticipou o oecorrido ao duque de Bragança, aos 
ministros de Portugal e Brazil, em Londres, bem 
como ao embaixador d'esta ultima potencia em 
Vienna d'Austria. Pouco depois d'estes aconte- 
cimentos chegou à Madeira o novo capitão ge- 
ueral nomeado por D. Miguel, mas não tendo po- 
dido desembarear regresson a Lisboa. Em acto 
continuo salriram d'este porto uma corveta e dois 
brigues de guerra para bloquearem a ilha, e por 
fim o capitão general Valdez recebeu no dia 16 
de agosto de 1523 uma intimação para se render 
ao vice-almirante Prego, commandante duma 


| esquadra, composta de uma nau, duas fragatas, 


às ordens do tenente -general Luiz do Rego, per- , 


seguiu os revoltosos, e entrou cm Hespanha che- 
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duas corvetas, dois brigues e duas charruas. Val- 
dez não desanimou, apezar de vêr a grande força 
dos inimigos, tendo estes, porém, conseguido apo- 
derarem-se do porto de Machico, reconheceu a 
impossibilidade da resistencia, e centron cm com- 
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des com o vice-almirante por intermedio do 
inglez residente na ilha. Partiu então 
ra Inglaterra com sua mulher e filhos, e ali es- 
teve Inctando com inunmeras dificuldades, che- 
gando a passar privações, até 1832, em que par- 
tiu para a ilha Ferecira, e apenas desembarcou 
em Angra, foi-lhe dado o commando da 1.º com- 
panhia do batalhão sagrado, batalhão só com- 
pasto de ofliciaes, e com elle fez a gnarda avan- 
cada do exercito libertador quando marchou do 
“Mindello para o Porto; mas depois, já ua vespera 
da batalha de Ponte Ferreira, foi maudado pelo 
imperador para o quartel general do duque da 
Terceira, para que este o informasse dos movi- 
mentos do inimigo, sendo em 21 de julho de 1832 
escolhido para ajudante general. Em 6 de agosto 
seguinte foi promovido à brigadeiro, continuan- 
do como ajudante do duque da Terecira, até 
que D. Pedro assumin o commando em chefe, 
passando n'essa oceasião Travassos Valdez a ser- 
vir de chefe de estado maior do major general 
Solignac. Quando o imperador saiu do Porto 
ficon ali o brigadeiro Valdez como chefe do es- 
tado maior de Saldanha, e no combate de 18 de 
agosto de 1353 commandou a ala esquerda, e a 
20 seguiu para a capital com o regimento dc iu- 
fantaria 15 à bordo da fragata D. Maria 1. 'To- 
mou parte na defeza das linhas de J isboa, fi- 
caudo gravemente ferido no ataque de 5 de se- 
tembro, o que o obrigou a afastar-se do serviço 
por muito tempo, acompanhando porém já D. Pe- 
dro para Santarem nos principios de 1831, e re- 
gressando depois com elle a Lisboa, quaudo em 
seguida á batalha da Asseiceira se formaram dois 
cxercitos de operações sob o commando dos ge- 
neraes dnque da Terceira e Saldanha. Por morte 
de PÐ. Pedro lV ficou dissolvido o estado maior 
imperial, e o brigadeiro Valdez conservon-se 
desempregado até que rebentou a revolução de 9 
de setembro de 1836, em que se proclamou uma 
nova constituição. No dia 16 do referido mez foi 
nomeado vogal do Supremo Conselho de Justiça 
Militar. Em outubro teve o commando do exer- 
cito do sul, que se formou para evitar a invasão 
do general carlista Gomez, e em 14 de dezembro 
seguinte foi nomeado commandante da 7.º divi- 
são ailitar, continuando n'aquella commissão. 
leito deputado no congresso constituinte de 
ly37 pelo districto de Leiria, quando appareeceu 
a tentativa carlista da Ponte da Barea, foi Tra- 
vassos Valdez, já cutão agraciado com o titulo 
de barão de Bomfim, encarregado do commando 
em chefe das forças do sul do reino, recebendo 
plenos poderes sobre todas as autoridades civis 
e militares. Conservando-se socegado o Alemtejo, 
o barão de Bomlim marchoy à reunir-se a Sá da 
Bandeira, e a 28 d'agosto de 1837 deu aos mare- 
chaes a acção do Chão da Feira, seguindo depois 
para Almeida e para o Douro a conferenciar com 
o conde das Antas, que recollia de Iespanha e 
que dentro em pouco terminava a revolta carlista 
ganhando a acção de Ruivães. Regressando å ca- 
pital, foi nomeado ministro da marinha e inte- 
rino da guerra em 9 de novembro de 1837, con- 
servando-se no ministerio até 9 de março de 1839, 
voltando a encarregar-se da pasta da gnerra desde 
20 d'abril até 15 de abril de 1839, Foi deputado 
nas legislaturas de 1539 e de 1840, sendo eleito 
por varios circulos do continente do reino, e em 
183) pelo de Góa. Em 26 de novembro de 1840 
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entrou novamente no ministerio, com o encargo 
da presidencia do gabinete e as pastas da guerra, 
e interino da marinha e estrangeiros. Aprescn- 
tou então às camaras importantes e notaveis rc- 
latorios, tomou medidas energicas quando em 
fins de 1540 estiveram parz se romper as boas 
relações de Portugal com a Iespanha, dirigiu as 
negociações para o reconhecimento do nosso go- 
verno pelo Santa Sé e pela Hollanda, fundou o 
presidio que depois se transformou na villa de 
Mossamedes, e finalmente em 9 de jnlho de 1541, 
querendo sustentar a instituição dos batalhões 
uacionaes e encontrando resistencia, pediu a exo 

neração em 9 de junho de 1841, sendo substituido 
pelo ministerio presidido por Joaquim Antonio 
de Aguiar. Em 1842, sendo par do reino, comba- 
ten sempre na camara alta o governo de Costa 
Cabral, depois marquez de 'Thomar, até que de- 
cidida a revolta pela opposição, partiu para o 
Alemtejo. O conde de Bomfim, titulo com qne 
fôra agraciado em 1838, pôz-se à frente do mo- 
vimento iniciado pelo regimento de cavallaria 4 
em Torres Novas no dia 4 de fevereiro de 19H, 
e eom esse corpo, infantaria 12 e caçadores 1 
marchou sobre a Guarda. Malogradas ainda on- 
tras combinações, seguiu para Almeida e ali 
sustentou o cerco (V. Almeida), emigrando de 

pois para Hespanha, França e Inglaterra. Vol 

tou a Lisboa em 9 de junho de 15316, vindo de 
Inglaterra a bordo do vapor Mindello, sendo em 
29 de junho nomeado commandant: da guarda 
nacional, e em 22 de agosto commaudante da 1.º 
divisão militar, logar de que foi exonerado em 
consequencia do golpe de estado de 6 de outubro. 
Partindo para Evora foi pela junta, Formada n'essa 
cidade, nomeado commandante em chefe das for- 
ças do sul e logo depois presidente da mesma 
junta. Na batalha de Torres Vedras em 22 de 
dezembro do referido anno de 1846 ficou prisio- 
neiro, sendo conduzido a Lisboa, donde passou 
para bordo de differentes navios do estado, e por 
ultimo para o brigue Andaz, que salin a barra 
em 2 de fevereiro de 1817 em destino de Angola. 
Chegando a Loanda a 25 de março, os presos po- 
liticos fôram encerrados em diversas prisões, mas 
o conde de Bomfim e dois lhos que o acompa- 
nhavam, Luiz e José, ficaram a bordo da corveta 
Ielampago. Reccando-se alguma revolta, a eor- 
veta levantou ferro e seguiu para Mossamedes, 
onde elegou a 6 de maio. A 20 d'este nez reben- 
tou em Mossamedes uma revolução a favor da 
Junta do Porto, o conde sahin no dia segninte, 
com os dois filhos, para Santa Helena, a bordo 
d'nma velha escuna, que foi apresada por wn 
brigue de guerra inglez que messa oecasiião cn- 
trava no porto de Mossameiles, levando-a para 
Loanda, apresentando ao governador o conde de 
Bomfim e seus filhos. Sem que valessem protes- 
tos, o conde foi novamente encerrado na corveta 
Relampago, seu filho Luiz em ontro navio, e José 
mandado para Benguella, conservando-se n'esta 
sitnação até 23 de agosto em que chegou à 
Loanda a fragata Terrible, que em consequencia 
da convenção que puzera termo à gnerra-civil, 
trouxe os deportados para Portugal, onde ehe- 
garam a 9 de ontubro. Depois de ter estado em 
cominissio até dezembro de 1852, foi nomeado 
membro do conselho de justiça militar, cargo que 
desempenhon até fallecer. O conde de Domlim 
casara em 21 de fevereiro de 1513 com D). Jero 


379 


BOM 


BOM 


nyma Emilia Godinho Valdez, sua prima, filha | te, no estylo moderno. Além do altar-mór tem 
de José Ricardo Godinho Valdez, 14.º senhor do | 5 altares lateraes, sendo 2 à direita e 3 á es- 


praso da quinta de Flandes, no concelho de Pom- 
bal, e administrador dos morgados de N. S.º das 
Neves e do Marco, e das capellas dos Anjos e do 
Mosquéte, no mesmo concelho, desembargador 
aposentado da Casa-da Supplicação; e de sna mu- 


lher D. Maria Joauna Travassos da Silveira. O | 


titulo de barão do Bomfim foi concedido por ie- 
creto de 17 de setembro de 1835, e o de coude por 
decreto de 4 de abril de 1838. O brazão d'armas 
consta de: um escudo esquartelado: no primeiro 
quartel as armas dos Araujos, em campo de prata 
uma aspa azul, carregada de ciuco bezantes de 
ouro; no segundo as armas dos 'Pravassos, em 
campo vermelho cinco flôres de trevo de ouro, 
em aspa; no terceiro quartel as armas dos Godi- 
nhos, escudo partido em pala: a primeira xadre- 
zada de onro e vermelho, de duas peças em faxa, 
e cinco em pala; a segunda tambem xadrezada 
do mesmo numero de peças em faxa c em pala, 
de onro e azul; uo quarto as de Valdez, oriuudos, 
e do senhorio de Valdez, em Sevilha, e que de- 
pois passaram a Portugal, e serviram com dis- 
tincção na India, e ali gauharam escudo d'armas, 
em campo vermelho, um eleplante de sna côr, 
armado de prata; sobre este um castello de ma- 
deira de sua côr, ligado com cintas de prata. Em 
1860, por occastão da morte do valente militar, 
publicon-se um opuscilo com a sua biographia, 
por G. N, o qual tem por titulo: O conde de 
Bonfim, noticia dos seus principaes feitos. 
Bomfim (José Lucio Travassos Valdez, 3.º 
coude de). General de brigada, par do reino, como 
snecessor de seu pae e avô, tomaudo posse na 
respectiva camara a 19 de abril de 1882, depu- 
tado por Augola, na legislatura de 1350 a 1581. 
N. a 10 de novembro de 1841. Foi estudante do 
Collegio Militar. E' filho do 2.º conde de Bomfim, 
José Bento Travassos Valdez, e da condessa, sua 
mulher, D. Engenia Maria Alves, filha de José 
Joaquim Alves, vice-almirante reformado. Casou 
cn 15 de setembro de 1873 com D. Luiza Ange- 
lica Pereira de Mello, filha dos 1.ºº viscondes 
do Barreiro. O titulo de conde foi em verificação 
de vida no titulo concedido a seu pae, e reno- 
vado por decreto de 29 de dezembro de 1870 
Bomfim. Freguezia da cidade do Porto, no bair- 
ro ortental. À egreja parochial está situada ao 
norte da rua do seu nome. Sobe-se para este tem- 
plo por uma alta escadaria de pedra lavrada, e 
do adro, pela sua clevação, se desfructa nm bo- 
uito e vasto pauorama. À antiga egreja era aca- 
nhada c de modestissima architectura, que fôra 
edificada em 1760 pelos devotos das visinhanças; 
este sitio cra então habitado por familias pobres, 
em humildes casas, e pertencia Å fregnezia de 
Santo Ildefonso. Hoje a rua do Bomfim tem bons 
edificios. Com o grande deseuvolvimeuto da po- 
pulação, desmembrou-se ha talvez uns 50 annos 
grande parte da freguczia de Santo Ildefonso, 
constituindo-se com essa parte a uova freguezia 
do Bomfim. Os sinos da egreja eram aftuados por 
mnsica. No tempo do cerco do Porto existiu n'este 
local uma bateria do partido libertador. Em 29 
de setembro de 1832 deu-se um violento combate 
cutre este partido e o dos absolntistas, ficando 
estes derrotados, sucemmbindo na lucta muita 
gente de ambos os partidos. lim 1573 começou a 
construir-se a nova egreja que actnalmente exis- 
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querda. N'vm d'elles vê-se o corpo de Santa 
Clara, muito venerada na eidade, o qual foi tra- 
zido de Roma em 1806 pelo pintor Feixeira Bar- 
reto. Na capella-mór ha um quadro a olco, O 
Calvario, trabalho do ptutor portucuse Julio 
Costa. Na egreja tambem se vêem as imageus do 
Senhor do Bomfim e de Sauto Antonio. Proximo 
fica a estação de Campauhã. 

Bomfim. Pov. na freg. de S. Torquato, cone. 
de Guimarães, distr. de Braga. || Logar na freg. 
de S. Braz e cone. da Chamusca, distr. de Sau- 
tarem. | Logar ua freg. de S. Miguel, de Frossos, 
conc. e distr. de Braga. || Logar na freg. de S. 
Thiago, de Urra, coue. e distr. de Portalegre. || 
Quinta na freg. de S. Bartholomeu, de Casal de 
Loivos, cone. de Alijó, distr. de Villa Real. 

Bomguedo. Logar na freg. de S. Torquato, 
cone, de Guimarães, distr. de Braga. 

Bomjardim. Quinta nas proximidades de Bel- 
las, perteuceute aos marquezes de Borba. 'Pem 
bonita capella, onde existe uma grande imagem 
de Clrristo crucificado, de primorosa e commove- 
dora esculptura. Ali se executaram festas reli- 
gtosas com boa musica, em que tomavam parte 
distinctos amadores. O 2.º marquez de Borba era 
muito amigo de artistas, não só musicos, mas 
tambem de pintores. Domingos Seqneira era fa- 
miliar da casa, assim eomo Leal Moreira, Marcos 
de Portugal, Baldi e fr. José Marques, que em 
1834 foi hospcde effectivo. O conde de Redondo, 
D. José Luiz Gonzaga de Sousa Coutinho de Cas- 
tello Branco e Meuezes, filho do 2.º marquez de 
Borba, foi um dos mais dedicados amadores de 
musica que tem havido em Lisboa. Aprendeu mn- 
sica desde a infancia, applicando-se especial- 
mente ao canto, c apaixonaudo-se por esta arte 
não perdeu uunca o habito de pratical-a mesmo 
uas circumstaucias mais graves da sua vida, ser- 
viudo-lhe a arte de lenitivo. Seudo militar, allei- 
çoado a D. Miguel, de quem foi ajudante de or- 
dens, aconpaulou-o sempre durante a guerra ab- 
solutista. Terminada a campanha retirou-se para 
a quinta do Bomjardim com sua familia, e ali 
tanbem se refugiaran muitos dos mais dedi- 
cados partidarios da causa realista, que tinham 
perdido. Entre esses refugiados havia amadores 
de musica e musicos profissionaes, como fr. José 
Marques. Realisaram-se então esplendidas festas, 
conforme dissémos. Fr. José Marques improvi- 
sava as partituras, o proprio conde ajudava a ti- 
rar copias e os serões eram preenchidos com os 
ensaios. 'loda a familia, assim como alguns lios- 
pedes, tomavam parte na execução. À semana 
santa, natal, e principaes festas do anno, fôram 
celebradas de fórma muito notavel em 1835 e 1536 
na Cathedral da Serra, como então se chamava 
à capella do Bomjardim. Quando sereuaram mais 
os auinios politicos, o conde de Redondo vetu mo- 
rar para o sen palacio de Santa Martha, e aquel- 
las solemuidades continuaram a realisar-se ua 
egreja do Coração de Jesus, fronteira ao palacio. 
O actual sr. marquez de Borba é tambem um 
musico distincto, seguindo brilhantemente as 
tradições artisticas da sua easa; pertence ao 
Conselho da Arte Musteal e à Academia dos 
Amadores de Musica. Seu filho D. Francisco é o 
conhecido barytono Sousa Continho, que tem 
cantado uos theatros Iyricos da Europa. 
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 Bomjoia. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
vampanhã, bairro oriental do Porto. 

Bompalreu V. Mompalreu. 

Bomtempo (João Domingos). Pianista e eom- 
positor de musica muito afamado, que se tornou 
conhecido no estrangeiro, sendo calorosamente 
applandido em Paris e em Londres. N. em Lis- 
boa a 28 de dezembro de 1775, fal. na mesma ci- 
dade a 18 de agosto de 1842. Era filho de Fran- 
cisco Saverio Buontempo, um dos musicos italia- 
nos que vieram a Portugal para o serviço d'el-rei 
D. José, e que a exemplo de muitos dos seus pa- 
tricios aportuguczou o nome, passando a eha- 
mar-se Prancisco Xavier Bomtempo. Sua mãe 
chamava-se Marianna da Silva Bomtempo, vatu- 
ral de Lisboa. Dedicando-se á musica desde a 
infancia sob a direcção paterna, aprendeu a to- 
car oboé, instrumento em que seu pae cra espe- 
cialista, sendo o primeiro oboé da orchestra real; 
ao mesmo tempo estudava piauo e contraponto 
com os mestres do Seminario Patriarchal. Ainda 
não contava lL annos completos, quando foi 
admittido na irmaudade de Santa Cecilia, a 9 de 
julho de 1759, classificado como cantor da Bem- 
posta. Sen pae falleceu em 1795, deixando nu- 


merosa familia em más circunstancias, e João | 


Domingos Bomtempo, que já tinha 20 annos, foi 
nomeado para o logar de seu pae na orchestra 
real, com o encargo de sustentar mãe e irmãs, 
porque os irmãos todos encontraram collocação. 
Desejaudo aperfeiçoar-se na arte a que se dedi- 
cara, resolveu ir estudar fóra do reino, influido 
com o exemplo de Marcos de Portugal, que es- 
tava então ua Italia. Em 1801, estando o paiz 
mais socegado das agitações politicas pelo tra- 
tado de paz assignado em Badajoz entre Portu- 
gal, Hespauha e França, sahiu de Lisboa, em 
direcção a Paris, levândo apenas comsigo duas 
peças de ouro e uma carta de recommendação 
escripta pelo barão de Sobral, Gerard Wences- 
lau Braancamp. N'essa epoca existia em Paris 
uma numerosa colonia portugueza em que se en- 
contravam alguns emigrados politicos, entre os 
quaes se contava o poeta Franciseo Manuel do 
Nascimento, Filinto Ilysio. Era justamente a 
epoca em que o consulado de Bonaparte sucec- 
dera ao direetorio republicano, epoca de recons- 
tituição social, favoravel aos artistas, que se viam 
festejados nos salões parisienses, onde se reuniam 
aristocratas e burguezes, esquecendo passados 
odios e entregues 4 cultura do espirito. Com taes 
qualidades, um artista de natural vocação, es- 
tudioso e habil, dedilhando ao piano com facili- 
dade, não podia deixar de ser bem acolhido no 
meio social em que se encontrava. Im 1802 che- 
gou a Paris o creador da moderna escola de pia- 
no, Muzio Clementi, acompanhado do seu disci- 
pulo John Field. A impressão causada pelo novo 
estylo d'aquelle professor foi immensa, e Bom- 
tempo decerto observou e estudou com a maior 
attenção os processos d'esse estylo, porque se 
identificou com elle adquirindo-o d'uma fórma 
completa e perfeita. A primeira composição que 
publicou, foi uma sonata dedicada a Ð. Carlota 
Joaquina, mulher do principe regente D. João, 
depois D. João VI. Existe na bibliotheca d'Ajuda, 
e tem o seguinte titulo: Grande Sonate pour le 
Piano Forte, composée et dedice à Son Altesse 
lioyale la Princesse de Portugal, por J. D. Lom- 
tempo. Sucessivamente publicon: Primeiro con- 
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certo, em mi bemol, para piano e orchestra; Se- 
gundo concerto em fa menor, para piano e orches- 
tra, e umas variações sobre o Minuete afandan- 
gado. Esta primeira epoca, em que Bomtempo re- 
sidiu em Paris, foi o sen periodo de estudo e 
iniciação; convivendo com artistas de primeira 
ordem, devia ter tirado d'essa convivencia o ma- 
ximo proveito para o seu adeantamento. Pilippe 
Libon, o mais applaudido violinista de França, 
mwessa epoca, foi seu amigo intimo, e com elle 
tocou em alguns concertos. No auno de 1509 com- 
poz a sua primeira symphonia para orchestra, 
que se executou n'um concerto dado em janeiro 
de 1810. No outubro d'este anno partiu para Lon- 
dres, onde foi brilhantemente recebido, alean- 
caudo amigos e grande protecção tanto entre a 
colonia portugueza, como entre as principaes fa- 
milias inglezas, contando-se n'este numero a du- 
queza de Hamilton, cuja filha foi sua disecipula. 
Estava eutão em Londres o artista Muzio Cle- 
menti, dirigindo a fabrica de pianos e imprensa 
de musica, por elle fundada, com quem Bom- 
tempo travou relações intimas, assin como com 
os socios de Clementi, os irmãos Collard. A pri- 
meira composição impressa em Londres, parece 
ter sido umas variações sobre o thema de Pac- 
siello: Nel cor pid non mi sento. Imprimiu-se de- 
pois o terceiro concerto, e o capricho e variações 
sobre o hymno inglez, com o titulo seguinte, es- 
cripto em inglez: Capricho e Deus salve o Lei, 
com variações, composto e dedicado, com permis- 
são, a sua Alteza o Duque de Sussex. Publicou 
mais as suas primeiras Tres grandes Sonatas para 
piano jorte, seudo a 3.º com acompanhamento de 
violino obrigado. Quando chegou a Londres a no- 
ticia que o exercito anglo-luso havia expulsado 
definitivamenre de Portugal as tropas francezas, 
o embaixador portuguez, o conde do Funchal, 
D. Domingos de Sousa Coutinho, quiz celebrar 
este facto dando uma grande festa; Bomtempo 
compoz entio uma cantata, que intitulou Hymno 
Lusitano, cuja poesia foi escripta pelo doutor No- 
lasco da Cnnha. Esta composição causou o maior 
enthusiasmo, que as cireunstancias da oceasião 
ainda mais augmentaram, sendo ouvida pela mais 
escolhida sociedade ingleza, corpo diplomatico 
estrangeiro, que applaudiram o talentoso mnsico 
portuguez. Esta festa realisou-se em 13 de maio do 
1811, dia do anniversario natalicio de I). João V1. 
O hymno imprimiu-se com o titulo: Ifymno lusi- 
tano consagrado á gloria de Sua Alteza Real o 
Principe Regente de Portugal e da Nação Portu- 
gueza. Em seguida a esta festa, Bomtempo deu 
um grande concerto publico, onde se executou o 
hymno pela segunda vez. Publicou em seguida 
outras composições, cujos titulos, traduzidos dos 
inglez, são: Primeira grande symphonia arran- 
jada para dois executantes em um piano, e dedi- 
cada ao seu amigo João da Rocha Pinto pelo au- 
tor; Quarto grande concerto para piano forte que 
tenha as teclas addiccionaes aqudissimas, e ada- 
plado tambem para os instrumentos de construcção 
ordinaria, com acompanhamento de orchestra com- 
pleta, composto e dedicado a Mr. A. de Paiva, 
por J. D. Bomtempo. Esta musica foi executada 
pelo autor no seu concerto dado em Hanover 
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em inglez: Uma Sonata facil para piauo forte 
com acompanhamento, à vontade, para violino, 
composta e dedicada aos seus discipulos; C'rande 
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tantasia para piano forte, composta e dedicada 
ao scu partieular amigo, o sr. F. Piuto; Duas So- 
natas e uma Aria popular com variações para 
piano forte, com um violino de acompanhamento 
á vontade, compostas e dedieadas aos srs. Oom. 
Bomtempo, sabendo que o paiz estava em soeego 
por ter teruinado a guerra peniusular, e desejoso 
de vêr sua familia, regressou ao reino em 1815, 
porém vein eucontral-o n'um estado de miseria, 
e os espiritos tão agitados pelas questões politicas 
que uão permittia que brilhasse o seu talento. 
Aiuda assim teve ensejo de se apresentar nma 
vez no seu meio favorito, que era a alta soeie- 
dade. O consul hespanhol em Lisboa, para so- 
lemnisar o facto de Fernando VII ter sido reiu- 
tegrado no tlirono em consequencia da paz ge- 
ral, deu uma festa diplomatiea, e convidou o illus- 
tre artista para compôr, eusaiar e dirigir uma 
cantata allegoriea, em euja execução tomaram 
parte as sobrinhas e parentes do referido consul. 
A cantata teve o titulo de O annuncio da paz, 
realisando-se a festa em 30 de maio. Tendo visto 
estabelecer-se em Londres com grande exito, em 
1812, a celebre Sociedade phylarmonica, que exis- 
te aiuda hoje, tentou reproduzil-a em Lisboa, 
chegando a fazer algumas teutativas, mas a idéa 
não foi úvaute, e Bomtempo voltou a Loudres, 
onde publicou mais tres Sonatas de sua compo- 
sição. Iscreveu tambem um methodo de piano 
com o seguinte titulo: Elementos de musica e me- 
thodo de tocar piano forte, com exercicios em todos 
os generos, ete., obra olterecida à nação portu- 
tugueza. Tambem em [815 e 1816 compoz uma 
valsa e uma mareha. Esta viagem a Londres pa- 
reee ter sido principalmente com o intuito de 
activar a impressão das ultimas composições. 
Sahiudo de Londres passou a Paris, e d'ali re- 
gresson à Lisboa, oude chegou pelos fins do auno 
de 1816, vindo eueontrar o paiz de luto pela mor- 
te de D. Maria I, o que muito o contrariou. Ter- 
minaudo o luto tentou dar um concerto publico, 
mas não pôde realisal-o. Partiu de novo para 
Paris, na peor epoca para a eultura das artes. 
teinava Luiz XVII!, e esse reinado foi uma 
constaute agitação politica. Estando depois em 
Lisboa, esereveu uma missa de Requiem consagra- 
da à memoria de Camões. Mandou-a para Londres 
oude se imprimiu, lendo-se o seguiute no frontis- 
picio: Messe de Requiem à Quatre voix, Cheurs, 
et grand Orchestre, Ouvrage consacré à La Mémoire 
de Camões. Diz-se ser esta a obra prima de Bom- 
tempo. Voltou pela terceira vez a Londres, go- 
zando sempre da maior consideração. Chegaudo 
o auno de 1520, e o dia 24 d'agosto, que mareou 
a primeira data na historia da uossa guerra ci- 
vil, regressoua Lisboa, e apresentam-se na sessão 
das celebres, populares córtes que se reuniram, 
em 9 de março de 132], oferecendo ao Soberano 
Congresso uw a uova missa composta por elle em 
homenagem à regeneração portugueza, Foi ge- 
ralmente applaudido. A missa não se imprimiu, 
mas eantou-se em S. Domingos na festa do dia 
28, à que se seguiu um Te-Deum, tambem da sua 
composição. No dia 20 de outubro de 1821 cele- 
bron-se a memoria de Gomes Freire de Andrade 
e dos suppliciados de 1517, para a qual esereveu 
Bomtempo uma nova missa de requiem. Vornara- 
se o musico favorito do governo constitucional, 
Ð. João VI estimava-o muito, e foi elle ainda o 
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quias de D. Maria I, celebradas por oecasião de 
se trasladarem para Lisboa os seus restos mor- 
taes. Estas exequias fôram executadas por dis- 
tinctos amadores de musica. Bomtempo conse- 
guin entio realisar a sua idéa de instituir nma 
Sociedade Philarmonica, como a de Londres, e 
para isso installou-se n'uma casa da rua nova do 
Carmo, começando em agosto de 1822 a primeira 
serie dos notaveis concertos periodicos, em que: 
prestou grandes serviços à arte, desenvolvendo 
o gosto pela boa musica, agrupando um conjuncto 
de excellentes amadores, que por elle consagra- 
vam adoração, incitando-os a aperfeiçoarem-se. 
A sociedade tomou rapido incremento. Os seus 
concertos, porém, fôram prohibidos, quando se 
deu a contra revolução em virtude da Villatran- 
cada, promovida pelo infante D. Miguel em 27 de 
maio de 1523. Com a protecção de que Bomtew- 
po gozava, tanto no paço como na alta nobreza, 
conseguiu tempo depois que a Sociedade Philar- 
mouica continuasse, e o duque de Cadaval cedeu 
para os coneertos a parte do seu grande palacio, 
denominado Palacio velho, que tinha amplos sa- 
lões luxuosamente decorados, tendo uma graudio- 
sa entrada. Este palacio estava situado uo local 
onde hoje vêmos a estação central dos cami- 
uhos de ferro. Inauguron-se esta seguuda e poca, 
que foi a mais auspiciosa. Inscreveram-se cutão 
como socios muitas pessoas da nossa primeira 
sociedade, em que figuraram os duques de Cada- 
val e de Lafões, condes de Subserra, marquezes 
de Palmella, muitos outros titulares, membros 
do corpo diplomatico, banqueiros, commereian- 
tes, homens de letras, ete. À musica que prinei- 
palmente se exeeutava nos concertos, era de 
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Mozart, Cherubini e de outros mestres classicos 
então em voga. À primeira serie de seis coucer- 
tos effectuou-se com toda a regularidade, confor- 
me se annunciara na Gazeta, em todas as terças 
feiras comprehendidas entre 9 de março e 20 de 
abril de 1824. A seguuda serie, que começou a 
27 de abril, sofreu interrupção por causa da re- 
volta conhecida pela Abrilada, em 30 d'esse mez, 
O segundo coucerto só se effectuou em 18 de 
maio, seguiudo os outros até princípio de julho 
Coutinuaram as series, que sc interronperam em 
março de 1826, por cansa do fallecimento de 
D. João VI, e apezar do cousentimento, passado 
um mez, para funccionarem os theatros, e de se 
aunuuciarem na Gazeta de 18 de maio tres con- 
certos em 23 e 30 d'esse mez, sendo o ultimo em 
G de junho, estes concertos fôram-se addiando 
repetidas vezes, chegando a realisar-se um 
d'elles a 13 de fevereiro de 1827. Com a aproxi- 
mação da guerra civil, começou a decadencia da 
Sociedade Pbilarmonica que por fim terminon, 
quando D. Miguel entron a barra de Lisboa e 
as côrtes fôram disssolvidas, começando o gover- 
no absoluto. Bomtempo, apezar das altas protec- 
ções de que dispunha, viu-se obrigado a refugiar- 
se no consulado da Russia, porque o consul, Car- 
los de Razewich, era seu amigo intimo, e assim 
passou em segurança até que sc restabeleceu o 
regimen constitucional. D. Pedro IV nomeou-o 
professor de D. Maria H e condecorou-o com a 
commeuda da ordem de Christo. Depressa reci- 
peron ua côrte o prestigio que outr'ora gozara, 
Quando se commnemoron o primeiro aniversario 
da morte de PÐ. Pedro, em 1535, compoz nma 
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Minphonia funcbre é um liberu-ne, para se cac- 
eutarcm nas exequias. Fundando-se o Conserva- 
rio por decreto de 5 de maio do referido anno 
1835, ficando annexo provisoriamente á Casa 
Pia, teve como professores os do Seminario Pa- 
triarchal, que fôra extincto, e por director Do- 
mingos Bomtempo (V. Conservatorio). Mais tar- 
de, estando já no edifício que actualmente oceu- 
pa, realison-se em 7 de agosto de 1842, na egreja 
dos Cactanos, uma solemnidado em que os pro- 
fessores ¢ os alumnos excecutaram uma festiva 
missa eseripta por Bomtempo e que elle proprio 
dirigiu. Poi esta a sua nltima manifestação ar- 
tistica, porque dez dias depois falleceu, vietima 
duma apoplexia. lim Lisboa causou à maior cons- 
ternação a sua morte, fizeram-se pomposas exe- 
quias, e D. Maria Il deu ordem que o feretro 
fósse conduzido cm coche da Casa Real. Em 5 
de novembro o Conservatorio celebrou tambem 
solemnes exequias na egreja dos Caetanos, execu- 
tanão-se a missa de requiem, que Bomtempo con- 
sagrara à memoria de Camões, e o libera-me, que 
escrevera para as exequias de D. Pedro IV. Bom- 
tempo casara em outubro de 1836 com D. Maria 
das Dôres de Almeida. D. Maria I e el-rei D., Fer- 
nando fûram padrinhos de seu filho, osr. Fernan- 
do Maria Bomtempo, que nasceu a 23 de agosto 
de 1837. No Diccionario bingraphico de musicos 
portuguezes, de Ernesto Vieira, vem publicada a 
biographia e o retrato d'este notavel professor, 
vol. 1, paginas 105 e seguintes. 

Bomtempo (José Maria). Medico da Real 

Camara, formado em medicina e philosophia pela 
Universidade de Coimbra, fidalgo Casa Real, ea- 
valleiro da ordem de Christo e daimperial da Ro- 
sa do Brazil, physico-mór de Angola e na córte do 
Rio de Janeiro, membro titular da Academia Impe- 
rial de Medicina, socio correspondente da Socie- 
dade das Seiencias Medicas de Lisboa, da Aca- 
demia Medica da Bahia, da Sociedade d'Emula- 
cão Medica de Barcelona e d'outras corporações 
scientificas, cte. Nasceu em Lisboa a 15 de agos- 
to de 1794, falleceu a 2 de janeiro de 1843. 
Era irmão mais velho do professor João Domin- 
gos Bomtempo (V. este nome). Depois de conclui- 
dos os estudos em Coimbra, regressou a Lisboa 
em 1798, e foi nomeado physico-mór d'Angola, 
medico da Real Camara, juiz commissario do 
“Tribunal do Proto-medicato, e em 1308 delegado 
do physico-mór do reino no Rio de Janeiro, onde 
prestou importantes serviços durante muitos an- 
nos e foi director interino da Academia Medico- 
Virurgica, para a qual compoz alguns compen- 
dios. Pendo requerido a jnbilação, retirou-se à vida 
privada. Escreveu: Compendios de materia me- 
dica, organisados, cte., Rio de Janeiro, 1314; 
Compendios de medicina pratica, feitos por ordem 
de Sua Alteza keal, etec., Rio de Janciro, 1815; 
Trabalhos medicos, oferecidos à magestade do Sr. 
D. Pedro I, cte., Rio de Janciro, 1825. 





Bomzinho (Monte do). Na freg. de N. Sè da | 
a x A E 
Encarnação, de Vimiciro, conec. de Arraiollos, , 


distr. de Evora. 

Bon de Sousa (Angusto Cesar). General re- 
formado, socio da Academia Real das Seiencias 
de Lisboa, commendador e cavalleiro da ordem 
militar de S. Bento d'Aviz, oflicial da de S. 
Thiago, da de S. Jacques do merito scientifico 
em França, e da de Torre c Espada, condecorado 
com a medalha militar de prata das classes de 
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bous serviços e compartimento exemplar; official 
de Instrucção Publica, de França, director dos 
telegraphos e pombaes militares no continente ; 
foi tambem clireetor na extincta direcção geral 
dos telegraphos do reino. Nasceu a 11 de feverei- 
ro de 1832. Filho do barão de Pernes, o tenente- 
general Pedro Paulo Ferreira de Sousa, par do 
reino, vogal do Supremo Conselho de Justiça Mi- 
litar, etc., cde sua mulher D. Helena Agueda Bon, 
filha de Antonio Pedro Bon o de D. Maria Elisa 
de Massucllos. Em 1875 vieram para Portugal 
alguns casaes de pombos de raça apropriada, por 
intervenção do nosso ministro em Paris, e offere- 
cidos por Mr. La Perre de Roo. Não se fez logo 
applicação ao fim para que vinham destinados. 
Mais tarde o ministro da gucrra então João 
Chrysostomo de Abreu e Sousa, desejando com- 
pletar a instituição dos pombos correios, encar- 
regou Bon de Sousa d'este serviço, o qual, tra- 
tando logo de se instruir nas muitas publicações 
que sobre este assumpto sc tem feito no estran- 
geiro, reconhecendo que sc tornava preciso cn- 
sinar tambem o pessoal inherente á instituição 
na fórma de proceder durante as dillerentes a 
ses por que passam os pombos, resolveu-se a es- 
crever um livro, não só para haver a maior nni- 
formidade no ensino, mas para lhes servir de 
guia por onde ,se pudessem regular sem auxilio. 
estranho. A estação dos Pombos Corrcios foi ins- 
tallada no antigo convento da Penha de França. 
Esereveu: Ante-projecto de organisação de tele- 
graphia militar, seguida de elementos de telegra- 
phia electrica, theorica e pratica, Lisboa, 1876; 
Serviço dos pombos correios no exercito em cam- 
panha e sen emprego no recreio e industria parti- 
cular, Lisboa, 1881: Memoria sobre a telegruphia 
electrica-militar na exposição de electricidade em 
Paris, 1881, seguida de um tratado de telegraphia 
de signaes para uso do exercito, Lisboa, 1883; 
d'esta obra foi extrahido um opusenlo, intitulado 
Traité de telegraphie militaire par signans, Pa- 
ris, 1885, que primeiramente sahiu no Journal 
des sciences militaires, c mais tarde em tiragem 
especial; o ministerio francez tomou um consi- 
deravel numero de exemplares para distribuir 
por differentes corpos; Manual para a execução 
da telegraphia optica (edição oficial), Lisboa, 
1887; este Manual distribuiu -se aos corpos, com 
o intuito de instruir as praças na telegraplia de 
signaes, que é de toda a utilidade saber-se, para 
poder ser empregada em campanha, quando se 
não possa dispôr de telegraphos electricos, tele- 
phones, etc.; Projecto e instrucções para o estabe- 
lecimento de pombaes militares no continente de 
Portugal, Lisboa, 1888. 

Bonança (João). Escriptor contemporano. N. 
em Lagos em 1836. Obrigado por instancias de 
sua familia, entrou no estado ceclesiastico,sem ter 
vocação alguma. Estudou, no entretanto, as ma- 
terias proprias para essa profissão, alcançando 
distincções durante o curso. Os estudos da sua 
predilceção, como elle proprio confessava, eram 
os da historia e da philosophia. Em 1862 veiu 
para Lisboa, e dedicando-se à litteratura, colla- 


| borou no Algarviense, onde, entre outros artigos, 


escreveu alguns contra a pena de morte. À sua 
vida de eseriptor, póde dizer-se que começou 
publicando no Archivo Commercial, jornal de An- 
tonio Maria Pereira Serzedello Junior, José Ma- 
ria de Andrade e Albano Augusto Gourgel, arti- 
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gos sobre a historia do paiz, que formavam a 
introdueção à Historia da Civilisação em Portu- 
gal, que ficou interrompida por ter acabado 
aquelle periodico. N'esses artigos tratava da 
abolição da pena de morte, do estabelecimento 
do registo civil, da ampla liberdade da imprensa, 
descentralisação administrativa, o alargamento 
e representação das minorias, liberdade de asso- 
viação e de reunião, cte. Quaudo em 1866 se dis- 
cutiu nas camaras legislativas o Codigo Civil, 
João Bonança escreveu um opusculo em defeza 
d'essa democratica instituição, em cuja lucta teve 
por seu lado Alexandre lerculano, Foi prove- 
niente da agitação produzida no publico, que o 
registo civil ficou consignado no Codigo. Como, 
porém, a sua 
execução ficas- 
se dependente 
do respectivo 
regulamento, e 
este se demo- 
rasse, Bouan- 
ça continuou 
sustentando a 
execução da lci 
nos seus fuuda- 
mentaes princi- 
pios, propagau- 
do as suas don- 
trinas pela im- 
prensa, nos ceir- 
tros operarios e 
associações po- 
liticas, ondeelle 
cra um dos mais 
notaveis € prin- 
cipal inflnente. 
Em vista d'esta 
campanha o regimen social principiou a per- 
turbar-se, c o estado viu-se compellido a fa- 
zer o regulamento que obrigava a immediata 
execução d'essa mesma lei. Em 1868 publicon 
João Bonança as (Questões da actualidade. Fôra 
apresentado em córtes um projecto contra a men- 
dicidade, seudo o melhor remedio para a comba- 
ter os asylos. João Bonança, com argumentos 
acompanhados de exemplos, demonstron á face 
da sciencia e da logica que os asylos, longe de 
extinguirem a pobreza, eram mn energico attra- 
etivo do seu desenvolvimento, aconselhando, en- 
tre outros meios demolidores do pauperismo, 
o cstabelecimento de colonias agricolas nos ter- 
renos incultos, Pnblicou depois a Keligião ca po- 
titica; foi por esta cpoca, 1870, que Bonança dei- 
aou o estado soeial que exercera oito annos. Em 
consequencia d'esta resolução, em que abando- 
nara aos adversarios alguns annos de trabalho 
premiado wurm curso scientifico, surgiram difh- 
culdades de tal ordem na sua missão civilisadora 
e proteccionista, que outro qualquer menos arro- 
jado sucenmbiria. D'esse opusculo publicou-se 
nova edição em 1871, com o titulo: A religião e 
a politiea, ao padre Americo, vigario capitular da 
sé de Lisboa e bispo eleito do Porto. Segunda edi- 
ção augmentada com a critica e polemica sobre a 
vida e costumes do autor, cte. Este traballo ainda 
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teve mais edições. Bonança -affrontou a lucta, c | 


em 1872 publicou o Seculo e o elero, estudo histo- 
rico e soeial, onde a sociedade portugueza é pro- 
fundamente estudada no periodo historico «de 
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18520 a IS{0. Sinultancamente redigia a Kepu- 
blica Federal, c fundava o Trabalho, os primei- 
ros jornaes republicanos que se publicaram cm 
Portugal. Em 1875 publicon em Coimbra a Ecor- 
grnisação social, dedicada aos trabalhadores © 
proprictarios. Esta obra foi largamente criticada 
por Teixeira de Vasconcellos no Jornal da Noite, 
José Ribeiro Guimarães no Jornal do Commercio 
e Antonio Rodrigues Sampaio na Revolução de 
Setembro. No Jornal de Coimbra de 18 de março de 
1575, lia-se o seguinte: «O livro do sr, João DBo- 
nança é mn verdadeiro tratado das questões mais 
palpitantes da actualidade. Encarando os assum- 
ptos sociaes c religiosos debaixo do ponto de 
vista puramente scientifico, seguiu o seu illis- 
trado autor os principios mais avançados da es- 
cola liberal, e teve a coragem recommendavel, 
pela franqueza, de tirar e aceeitar todas as 
suas consequencias. Em assumptos sociacs nta- 
nifesta-sc um verdadeiro socialista. A Heorga- 
nisação social constitue uma verdadeira corôa 
que ennobrece grandiosamente a fronte do seu 
autor.» Quando em 1868, o ministerio refor- 
mista snbiu ao poder, as dificuldades financeiras 
leyaram alguns chefes d'esse partido à tentativa 
de vender a proviucia de Moçambique a uma 
companhia allemã. João Bonança, que escrevia 
no Nacional, atacou violentamente esta idéa mos- 
trando com factos e argumentos, que aquella 
possessão africana era a zona mais rica do mundo, 
por isso que pelas exportações da sua alfandega 
confirmava perfeitamente o conceito que d'essa 
região faziam os viajantes c naturalistas: por 
tanto, Portugal não podia despojar-se d'essa 
provincia de incoutestavel importancia. Estes 
artigos produziram a maior sensação, c a provin- 
cia de Moçambique não foi vendida. Ein 1589 
publicou a Ilistoria da Lusitana c da Iberia. 
N'este trabalho descreve-se a Lusitania e a Ibe- 
ria desde os tempos primitivos até ao estabelcci- 
mento definitivo do dominio romano. A Revista 
popular de conhecimentos uteis diz que esta 
obra tem sido objecto de largas criticas nacio- 
nacs e estrangeiras, c todos são concordes em 
reconhecer que o methodo de escrever a historia 
é original e inteiramente differente dos até aqui 
seguidos. À imprensa oceupou-se muito d'este 
trabalho, publicando artigos clogiosos. João Bo- 
nança tem collaborado em diversos jornaes; no 
Diario de Noticias, ha muitos anitos, inscriu um 
romance em folhetins: na ftevolução de Setembro 
um estudo sob o titulo de Physiologia dos la- 
drões; na Independencia Nacional diversos arti- 
gos, seric que não continuou, por terminar a pu- 
blicação por motivo de dissidencias havidas 
entre as pessoas que concorriam para a sua ma- 
nutenção. Ultimamente compoz um novo tra- 
balho, interessante c curioso, intitulado: Mncy- 
clopedia de applicações usuaes, publicado n'um 
volume. 

Bonança. Pov. na freg. de S. Paio, de Pão, 
cone. de IEspozende, distr. de Braga. | Fazenda 
na freg. de S. Vicente e conc. de Villa Franca 
de Xira. distr, de Lisboa. 

Bonaval, Pov. na freg. de S. Mamede, de Ven- 
tosa, conc. de Torres Vedras, distr., de Lisboa. 

Bondança. Pov. na freg. de 5 Pedro, de Ma- 
uhonce, concelho de S. Pedro do Sul, districto 
do Vizeu. 

Bondel. V. Boudet. 
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Bondelho (Quinta de), Na freg. de N. 5: da | 
Conceição, de Covas, cone. de Taboa, distr. de 
Coimbra. 

Bondo. Pequena povoação da Africa Jcciden- 
tal, na barra e margem direita do rio Dande, 
concelho da Barra do Dande, districto de Loanda 
e provincia de Angola. 

Bondol. Povoação da cireunscripção de Quir- 
lapale” do commando militar c concelho de Sau- 
guem, districto de Gôa, na Índia. 

Bonecal. Logar na freg. de S Thiago de 
Piães, conc. de Sinfães, distr. de Vizeu. || Monte 
na freg. de S. Marcos do Campo, cone. de Re- 
guengos de Monsaraz, distr. de Evora. 

Bonecos. Logar na freg. de N. S. da Annun- 
ciada, de Aldeia de Paio Pires, conc. do Seixal, 
distr. de Lisboa. || Horta na freg. de Santa Bar- 
bara, cone. de Borba, cistr. de Evora. || Quinta 
na freg. de N. 8.º do Bispo e cone. de Montemór-o- 
Novo, distr. de Evora. || Quinta na treg. de N. 8.º 
das Neves, conc. e distr. de Beja. || Quinta na 
freg. de S. Pedro, de Palmella, cone. de Setubal, 
distr. de Lisboa. 

Bonejo. Monte na freg. de S. Barnabé, de Er- | 
vedal, cone. de Aviz, distr. de Portalegre. 

Bonfim. V. Bomfim. 

Bonfim. Pequena enseada ou praia da Africa 
Occidental, no limite S do distr. de Benguella, 
provincia de Angola, situada em 1945! lat. 5, 
na costa do territorio dos Mucoandos. 

Bonga-Bouga. Pov. da Africa Occidental, na 
margem direita do rio Loge,.distr. e prov. de 
Argola, cone. do Ambriz. 

Bongo. Territorio da Africa Occidental, prov. 
de Angola, distr. de Benguella. O governador 
geral da provincia João da Silva e Sousa esta- 
beleceu, em 1682, meste territorio, o presidio de 
Caconda, que depois foi transferido para as terras 
do soba Quitata, onde existe com prosperidade. 

Bongue. Confluente do rio Zambeze ou Dua- 
bo, na Africa Oriental, distr. de Tete, provincia 
de Moçambique. Nasce na serra Vunga. 

Bonifacio (Casal do). Na freg. de S. Nicolau, 
conc. e distr. de Santarem. 

Bonito. Casal na freg. de N. 8.º da Salvação 
e conc. de Arruda dos Vinhos, distr. de Lisboa. 
| Quinta na freg. de 5. Vicente do Paul, cone. 
e distr. de Santarem. 

Bonitos. Pov. na freg. de N. S. da Graça, de 
Almagreira, conc. de Pombal, distr. de Leiria. || 
Pov. na freg. de S. Thiago e conc. de Soure, distr. 
de Coimbra. 

Bons (Monte dos). Na freg. de S. Thiago, de 
Urra, cone. e distr. de Portalegre. 

Bons Annos (Horta dos). Na freg. de S. Ju- 
liño e conce. de Setubal, distr. de Lisboa. 

Bons Ares. Logar na freg. de S. Pedro, de 
Azurem, cone. de Guimarães, distr. de Braga. 

Bons Signaes. Rio, ou antes braço de rio, ao 
norte da bifurcação do Zambeze, que fórma, con- 
junctamente com o rio Luabo ou braço do sul, 
a 125 k. da barra, o delta do Zambeze. Foi assim 
denominado por Vasco da Gama, quando este na- 
vegador, em 1497, percorria a costa oriental da 
Africa e emprehendia a descoberta do caminho 
para a India. Actualmente é conhecido pelo no- 
me de rio Cuama. Banha Quelimane. 

Boque. Pov. na treg. de S. Pedro, de Villari- 
nho, cone. de Louzã, distr. de Coimbra. 

Boqueirão. Ilha da Madeira: pov. na freg. de 
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N.s da Ajuda, de Serra d'Agua, conc. de Ponta 
do Sol, distr. do Funchal; pov. na freg. da San- 
tissima Trindade, de Tabua, cone. de Ponta do 
Sol, distr. do Funchal. |] Casal na freg. de S. Pe- 
dro, de Palmella, cone. de Setnhal, distr. de Lis- 
boa. || Casal na freg. de S. Thiago dos Velhos, 
conc. de Arruda dos Vinhos, distr. de Lisboa. 

Boqueiro. Pov. ua freg. de 5. Lonreneo, de 
Montaria, conc. e distr. de Vianna do Castello. || 
Logar na freg. de S. Thiago, de Poiares, conc. 
de Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello. 

Boques. Logar na freg. de S. Miguel, de Ge- 
meros, cone. de Celorico de Basto, distr. de Braga 

Boquete. Logar na freg. de S. Braz, de Var- 
zea, cone. de Elvas, distr. de Portalegre. 

Boquilobo. Pov. na freg. de S. Simão, de Bro- 
gueira, cone. de Torres Novas, distr. de Santarem. 

Boquinha. Pov. na freg. de S. Salvador, de 
Gandarella, cone. de Guimarães, distr. de Braga. 

Borba (Fr. Diogo de). Nasceu em Borba, for- 
mou-se em Salamanca, toi mandado 4 India por 
D. João III em companhia do primciro bispo de 
Gôa, missionou nos arredores d aquella cidade, e 
fundou o celebre collegio da Santa Pé em 1541, 
collegio que em 1544 foi entregue aos jesuitas- 
Falleceu em 1555. 

Borba (Fernando Maria de Sousa Coutinho 
Castello Branco e Menezes, 44° conde de Itedondv 
e 2.º marquez de). Védor da Casa Real, 12.º sc- 
nhor de Gouvêa, par do reino em 1826; grã-crnz 
da ordem de S. Thiago e da de N. 5.º da Concei- 
ção; commendador de Santa Maria de Gundar, 
na ordem de Christo; tenente-coronel de caval- 
laria; um dos governadores do reino, e presiden- 
te do veal erario em 1810. N. a 26 de outubro de 
1776, fal. a 5 de março de 1$3t. Era filho do 13.” 
conde de Redondo e 1.º marquez de Borba, Tho- 
mé Xavier de Sousa Coutinho de Castello Branco 
c Menezes, e de D. Margarida Telles da Silva, 
filha dos 2.º* marquezes de Penalva. Succedeu na 
casa de seu pac a 13 de outubro de 1813. Assen- 
tou praça em cavallaria, e chegou ao posto de te- 
nente-coronel. Casou a 15 de maio de 1796 com 
D. Eugenia Manuel, dama da rainha D. Maria l, 
e das ordens de Santa Izabel e de S. João de Je- 
rusalem, filha dos 3.º* marquezes de Tancos. O 
marquez de Borba cra grande amador de musi- 
ca, protegia muito os artistas, tanto musicos co 
mo pintores, chegando a reunir sempre em sua 
casa artistas afamados, como Domingos de Se- 
queira, Leal Moreira, Marcos Portugal, Baldi, fr. 
José Marques e outros. Toda a familia dos condes 
de Redondo era cuthusiasta pela musica, e rella 
se encontravam, e ainda hoje se encontram, dis- 
tinetos amadores (V. Redondo). O titnlo de mar- 
quez de Borba foi renovado no 2.º marquez, por 
decreto de 20 de março de 1812. 

Borba (D. Hernando Luiz de Sonsa Coutinho, 
3.ºmarquez de). Ofhcial-mór da Casa Real, vogal da 
Junta do Credito Publico, successivamente ree- 
leito pela assembléa dos juristas; par do reino 
por direito de snecessão, mas de que nunca quiz 
tomar posse; diplomado com o curso de agrono 
mo, sendo alumno distincto em todos os amos. N. 
a 10 dejnlho de 1835. 13º filho do conde de Redoudo, 
D. José Luiz Gonzaga de Sousa Coutinho Cas- 
tello Branco c Menezes, c de sua mulher, a con- 
dessa D. Maria Luiza José da Costa, dama da or- 
dem de S. João de Jerusalem. O sr. marquez de Bor- 
ba foi vcador da infanta D. Izabel Maria. Casou 
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em 22 de setembro de [458 com D. Maria José 
de Portugal c Castro, filha herdeira do titulo dos 
marquezes de Valença, e condes de Vimioso, 
D, Vranciseo de Paula de Portugal e Castro, e 
D. Maria Domingas de Castello Branco. O sr. 
marquez de Borba faz parte do Conselho de Arte 
Musical e da Academia dos Amadores de Musica, 
não desmentindo na sua predileeção pelas ar- 
tes, especiahnente pela musica, as tradições que 
de ba muito distinguem a familia dos condes de 
Redondo, a que pertence. O sr. marquez de | 
Borba tem tres filhos : o actnal sr. conde de Re- 
dondo e de Vimioso, 1). José Luiz de Sousa Cou- 
tinho; D. Franeiseo e D. Simão, sendo o segundo 
o conhecido barytono Sousa Coutinho. : 
Borba (Padre Thomaz Vaz). Presbytero, re- 
gente da Collegiada dos Martyres, professor de 
ltarmonia no Conservatorio. Naseeu em Angra do 
Heroismo a 23 de novembro de 1867, filho de An- 
tonio Vaz de Borba e D. Maria Lucia da Con- 
ceição Borba. Fez os seus primeiros estudos no 
seminario de Angra, aprendendo musica na es- 
cola da cathedral da mesma eidade. Tomou as 
respectivas ordens sacras em agosto de 1890, re- 
cebendo todas as ordens no mesmo acto. Desde 
muito cedo revelou a sua vocação musical, com- 
pondo por enriosidade varias missas, Te-Deum, 
ete., que attraliram para o autor as attenções dos 
seus conterraneos. im 1591 veiu para Lisboa, a 
fim de se matricular no Conservatorio, onde eur- 
sou simultaneamente as aulas de piano e harmo- 
nia, em que todos os annos ficou approvado com 
distincção. Em 1893 matriculou-se no Curso Su- 
perior de Letras, que concluiu em 1896, saindo 
distincto nos exames de litteratura portugueza e 
de sãoskristo. Em janeiro de 1901 fez coneurso 
para a cadeira de harmonia no Conservatorio, 
sendo provido em outubro do mesmo anno. Como 
maestro tem o rev. padre Borba uma longa serie 
de trabalhos, e um dos mais notaveis é a grande 
Missa que foi executada na Real Capella dos 
Martyres, com a assisteneta de Suas Magestades. 
Muitos outros trabalhos tem produzido o mesmo 
maestro, tanto em musiea sacra como profana. 
Entre as suas composições publicadas temos nota 
das seguintes: Lembras-te?, romança para piano 
e canto, letra de Antonio Barbosa, poeta brasi- 
leiro; Senhor, eu sou ten filho, melodia religiosa, 
para piano e eanto, sendo a letra o soneto de 
Anthcro de Quental, fgnoto Deo; Barcarola, para 
ptano e canto, letra de Santos Tavares; Fado do 
Limoeiro, cseripto para a peça Os dramas do Li- 
mociro, original do seu compatricio Faustino da 
Fonseea; Bonina, valsa para piano; Barea dos 
kè lt, varios numeros de musica escriptos para a 
recita dos quintanistas de theologia e direito da 
Universidade de Coimbra, no anno de 1598-1899; | 
distinguindo-se os numeros da Jarearola e do | 
Fudinho. | 
Borba (Thomé José Xavier de Sousa Coutinho 
de Castello Branco e Menezes, 19.º conde de Redon- 
doe 1° marquez de). Vedor da Casa Real, alva- 
rá de 22 de agosto de 1791, gra-cruz da ordem | 
da Torre e Espada, 11.° senhor de Gouvêa, Fi- 
gneiro dos Vinhos e Pedrogam; padrociro de 
Santa Cecilia de Villaça. N. a 22 de julho de 
1753, fal. no Rio de Janciro a 13 de outubro de 
1813. Era filho do 12.º conde de Redondo, Fernão 
de Sousa Coutinho, e de sua mulher, a condessa 
D. Maria Antonia da Conceição c Menezes, filha 
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de D. Diogo de Menezes e 'Tavora, conmendador 
de Vallada na ordem de Christo, c de sua mulher 
D. Maria Barbara de Breincr. Succedeu na casa 
de seu pae a 6 de agosto de 1791 e no titulo de 
conde do Redondo, sendo elevado a marquez de 
Borba por deereto de 15 de dezembro de ISt1. 
Casou em 1775 com D. Margarida Telles da Sil- 
va, filha dos 2.ºº marquezes de Penalva, Manucl 
Telles da Silva e D. Eugenia Marianna Josepha 
de Menezes da Silva. O marquez de Borba acom- 
panhou a côrte para o Brasil em 1307, e nunea 
mais voltou a Portugal. 

Borba (D. Vasco de Menezes Coutinho, conde 
de). Celebre eapitão das nossas guerras africa- 
nas. Governava a praça de Arzilla em 1508, quan- 
do D. João de Menezes, sen cunhado, pensou em 
tomar Larache, e chamando a Tanger, onde go- 
vernava, o conde de Vianna, D. Duarte de Me- 
nezes, o conde de Borba conferenciou com esses 
dois eapitães afim de combinarem os meios mais 
proprios para realisarem a empresa que sonha- 
vam. Mas, quando estavam reunidos os tres ofli- 
ciaes, souberam que o emir de Fez marchava 
sobre Arzilla com um formidavel exercito. Cor- 
reu logo o conde de Borba a tomar o seu posto, 
e D. João de Menezes ficou reunindo forças para 
ir em seu soccorro. O exercito do emir de Fez 
era dos maiores que os moiros até ali tinham 
reunido contra nós, sobretudo estava bem fornecido 
de artilharia e de engenheiros, o conde de Borha 
viu-se eompellido a concentrar a resistoncia no 
castello, abandonando a cidade. Quando D. João 
de Menezes ehegou e viu a eidade em poder do 
inimigo, ficou em transes angustiosos, por não 
saber se o castello tambem se rendera. Aventn- 
raram-se a ir saber noticias dois valentes portu- 
guezes, que atravez de muitos perigos se apro- 
ximaram do eastello, e não foi pequeno o seu ju- 
bilo quando viram d'uma das janellas da forta- 
leza una dama, a propria condessa de Borba, 
acenar-lhes que o castello estava em nosso po- 
der. D. João de Menezes ficou contentissimo, 
comtudo só o que pôde fazer, foi lançar alguns 
reforços no eastello, fazendo desembarques auda- 
ciosos, e informar do perigo de Arzilla o governo 
portuguez, o almirante hespanhol Navarro, que 
eruzava no estreito de Gibraltar, e os governa- 
dores das praças de Andaluzia, porque a causa 
era commum. No reino honve logo um grande 
enthustasmo para se soecorrer Arzilla, ehegan- 
do-se a reunir perto de 20:000 homens, a cuja 
frente o proprio rei D. Manuel parecia tencio- 
nar collocar-se, porque logo partiu a merchas 
forçadas em direeção ao Algarve. Não foi neces- 
sario tanto; a ehegada da esquadra hespanhola, 
e a constancia com que o conde de Borba resis- 
tia, já tinham feito levantar o assedio, quo ficou 
sendo uma gloria iminortal para o nome do conde 
de Borba. O titulo foi concedido de juro e her- 
dade, por mereê de D. João Il, em recompensa 
de elle lhe ter denunciado a traição do duque 
de Vizeu, passando-lhe carta de doação, e con- 
cedendo-lhe outras mereês, em Santarem, por 
carta regia de 16 de março de 1486. D. Mannel 
mudou depois este titulo no de conde de Redondo, 
com o senhorio de Paiva, € as mesmas prerogati- 
vas de juro e herdade, conforme a lei mental, de 
que se passou nova carta em Lisboa a 2 de junho 
de 1500, ficando D. Vasco Coutinho sendo o L° 
conde de Redondo. V. este titulo. 
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Borba. Villa da provincia do Alemtejo, séde 
de cone., com. de Villa Viçosa, distr. e arceb. de 
Evora. Tem duas freguezias, a matriz, N. S. das 
Neves, e S. Bartholomeu. Está situada n'um valle 
ameno e alegre, um dos melhores locaes d'aquella 
provincia, em frente de Villa Viçosa, e por ser 
muito saudavel e pittoresca lhe chamam a Cintra 
do Alemtejo. A pov. é antiquissima, julga-se que 
foi fundada pelos gallo-celtas 974 annos antes 
de Christo, ou 306, como ontros querem. Esteve 
por largos annos sujeita ao dominio de Roma, 
depois ao dos godos e outros povos do norte, que 
destruindo o imperio Romano, avassallaram toda 


a peninsula hispanica, e d'estes passou ao dos | 


arabes, que a seu turno os venceram e desaloja- 
ram das terras con- 
qnistadas. D. Affon- 
so lI, em 1217, a to- 
mon aos arabes, e des- 


parte integrante da 


za. Este monarcha a 

mandou povoar, dan- 

do-lhe muitos privile- 

gios para attrahir ha- 

bitantes. Mais tarde 

D. Diniz deu-lhe fo- 

ral, por carta regia, 

datada de Santarem 

a 15 de junho de 1302, 
* concedendo-lhe o fo- 

ral de Extremoz, com 

todos os privilegios, 
que eram muitos, diversos e grandes, porque, 
apezar das isenções e privilegios, que já tinha, 
amda n'esta epoca estava qnasi despovoada. 
D. Manuel deu-lhe foral novo, em Lisboa, a 1 de 
junho de 1512. Attribue-se a el-rei D. Diniz a 
fundação do castello, mas a este respeito ha du- 
vidas, porque existe no castello uma pedra com 
dois malhos esculpidos, emblema da ordem dos 
Templarios, e como esta ordem possuia um con- 
veuto no sitio proximo ainda hoje chamado os 
Mosteiros, suppõe-se que fôssem os cavalleiros 
do Templo os edificadores, e que D. Diniz só- 
mente o reparasse. O velho castello ergue-se 
Junto das muralhas da villa para o lado do nas- 
cente, Vem no meio uma praça, para onde deita 
nma alta torre quadrangular, em que sc vêem 
uns toseos e mal distinctos caracteres, e os dois 
malhos, acima citados. Hoje tudo está em ruinas. 
Além dos privilegios do foral, Borba ainda tinha 
o dos caseiros da Casa de Bragança, a qne per- 
teucia, tendo sido n'ontro tempo cabeça de con- 
dado, e depois de marquezado. A palavra Borba, 
dizem muito os etymologistas ser derivado d'um 
graude barbo, que em epocas mnito remotas appa- 
receu numa fonte que está dentro do castello, pro- 
ximo da egreja de Misericordia; outros dizem que 
fóram dois barbos, c allegam o brazão da villa, 
que representa simplesmente um escudo com dois 
peixes a sair d'agua. Acerca do brazão, porém, 
ha diversas opiniões, querendo uns que seja um 
castello e ao pé uma fonte com um barbo, c ou- 





Brazão da villa de Borba 


de então ficou sendo | 


monarchia portugue- | 





tros um rochedo sobre a agua, da qual sáem dois , 
"como a dos condes das Galveias, que tem ca- 


barhos, e consta estar pintado assim na Torre do 
Pombo. A opinião que encontramos mais seguida, 
ë a que a nossa gravnra representa. Borba foi 
saqueada em 1662 por D. João d'Austria, filho 


BOR 


uatnral de Filippe IV. Foi entre Borba e Re- 
dondo que se feriu a grande batalha de Mon- 
tes Claros em junho de 1665, em que os hespa- 
nhoes ficaram derrotados (V. Montes Claros). A 
egreja matriz de N. S. das Neves é um bom 
templo de tres naves, sustentadas por quatorze 
columnas de marmore branco, sete de cada lado; 
e com um bello portal, tambem de columnas. Foi 
edificada em 1401 por D. fr. Fernando Rodri- 
gues de Sequeira, mestre da ordem de S. Bento 
d'Aviz, à qual esta egreja pertencia, como consta 
da inscripção que se vê em uma pedra na pa- 
rede da egreja. À data de 1401 da era de Cesar, 
que então prevalecia, corresponde a 1363 da era 
christã. O rei, como governador e administrador 
perpetuo do mestrado da ordem de Aviz, é que 
apresentava o prior, que tinha alguns generos e 
208000 réis em dinheiro. À freguezia tinha tmn- 
bem tres beneficiados curados da mesma apre- 
sentação, um thesoureiro, tendo todos alguns ge- 
neros, recebendo em dinheiro 108000 réis os be- 
ueficiados, e 65000 réis o thesoureiro, que tudo 
pagava o commendador de Borba, da ordem de 
Aviz. A freguezia de S. Bartholomen é d'uma só 
nave e de construeção mais moderna. O prior é 
da mesma apresentação que o da matriz, tendo 
os mesmos rendimentos, mas o thesoureiro, além 
dos generos, recebia só 45000 réis em dinheiro. 
Na area d'esta freguezia está o convento de re- 
ligiosas franciscanas de Santa Clara, fundado 
em 1600 pelo licenciado Antonio Cardeira, e que 
tinha a invocação de N. S. das Hervas ou das 
Cervas. N'esta freguezia honve tambem o colle- 
gio dos religiosos de S. Paulo 1.º eremita, fnn- 
dado em 1704 pelo dr. João Gomes Pinto, chantre 
da sé de Coimbra, com obrigação de dnas anissas 
por dia, rezadas por alma do fundador. Borba 
tem hospital e egreja da Misericordia, que foi 
reedificada no principio do seculo xvin. Na villa 
encontram-se mais as ermidas de Santo Anto- 
uio e de S. Sebastião, e as capellas dos terceiros 
de S. Francisco. Fóra dos muros ainda ha ciun- 
co ermidas. Borba tem ruas espaçosas, escolas 
para ambos os sexos, estação postal e telegr- 
com serviço de emissão e pagamentos de vales 
do correio e telegraphicos, cobrança de recibos, 
letras e obrigações, e serviço de encommendas, 
permutando malas com a R. A. L. e R. A.S. Ex- 
tremoz; hoteis, notario, medicos, pharmacias, so- 
ciedades de recreio: Gremio Borbense, Philar- 
monica nova e Philarmonica velka, estalagens, 
fabricas de cal e de tijolo. A casa da camara é 
um dos melhores edificios municipaes que exis- 
tem no reino; tem um bom matadouro; os cam- 
pos são bastante arborisados. Borba é abundante 
d'agua; vêem-se muitas fontes, tanto dentro da 
villa como fóra das suas muralhas, especialisan- 
do-se o chafariz que o antigo senado mandon fa- 
zer em 1781, n'um espaçoso largo, ao sair da villa. 
3 todo de marmore branco, com cinco bicas e 
tres tanques. Entre muitos ornatos avnlta o 
busto de D. Maria I, então rainha reinante. A 
abundancia d'agua que se nota em todas as fon- 
tes, de que se fórma um pequena ribeira, torna 
os arrabaldes muito ferteis e pom povoados 
de muitas hortas e pomares, algumas quintas, 


pella de abobada, a do General e a da Fonte do 
TVelheiro, ete. Fóra da villa, a 1:000 m. ao sul, 
esti o convento de N. 8.º da Consolação, que 
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pertenceu aos frades capnchos da provincia da 
Piedade, e que é conhecido em todo o Alemtejo 
pelo nome popular de Convento do Bosque, Foi 
fundado em 1505 pelo duque de Bragança D. Jay- 
me, muma quinta que pertencia Aquelle ducado. 
D. Jayme tambem fez o muro que fecha o bosque, 
horto e jardins. O bosque é extenso, tem magesto- 
sas arvores seculares e quatro fontes, a de Santo 
Antonio, S. Francisco, Sacramento ou S. Pascoal 
e S. Pedro, Foi reedificado em 1548 pelo duque 
D. Theodosio, e depois em 1670. No bosque ha 
quatro ermidas: N. S. da Conceição, Pamilia 
Sagrada, Calvario e S. Jeronymo. Do alto do 
monte Boa Vista, proximo do convento, avista-se 
um lindo panorama. O convento foi vendido em 
1851, e parece ser hoje propricdade particular, 
No Rocio de Cima, ao norte, e junto á villa, des- 
cobrivam-se em 1852 minas de sulphureto de chum- 
bo, prata, cobre e manganez, que não teem sido 
exploradas. Borba tinha voto nas antigas côrtes, 
com assento no decimo quinto banco; tem esta- 
cão telegraphica municipal, por decreto de 7 de 
abril de 1869. Nos dias 1,2 e 3 de novembro rea- 
lisa-se a feira, chamada dos Santos, e ha outra 
no domingo da Paschoela. Em todas as segundas 
feiras ha mercado. Borba pertenee å 4.º div. mil., 
7.º brigada, grande cirenlo militar sul, e ao distr. 
de recrutamento e reserva n.º 22 com a séde em 
Abrantes. O) cone. comprehende 5 freguezias 
com 1:119 fog. e 6:547 hab., sendo 3:315 do sexo 
mase. e 3:234 do fem., n'uma superficie de 12:542 
hect. As freguezias são: N. S.º das Neves, Borba, 
2:508 hab.: 1:267 do sexo masce. e 1:241 do fem.; 
S. Bartholomeu, Borba, 1:246 hab.: 582 do sexo 
masc. e 664 do fem; N. S." da Orada, 955 hab.: 
517 do sexo masc. e 438 do fem.; S. Thiago de Rio 
do Moinhos, 1:648 hab.: 844 do sexo masce. e 50t 
do fem.; Santa Barbara, 190 hab.: 103 do sexo 
masc. e 87 do fem. O principal commercio do 
concelho é azeite, vinho, cercaes, legumes, mar- 
more, e fructas verdes e seccas. || Pequeno rio 
na prov. do Minho, coue. de Celorico de Basto. 
N. entre a serra do Viso e a freguezia do Rego, 
de varios arroios, e toma este nome, passando 
pela freg. de Borba da Montanha; perde-o na 
freg. de Chapa, tomando o nome de Santa Na- 
daya, e mette-se no rio Tamega. De inverno tor- 
na-se caudaloso e arrebatado. As margens são 
bastantes arborisadas, mas ponco cultivadas. |; 
Serra na prov. do Alemtejo, termo de Extremoz, 
freg. de Rio de Moinhos. Tem 9 k, de comprimen- 
to e 3 de largura. N'esta serra se encontra mar- 
mare branco egual ao melhor jaspe de Italia. 1 
em grande parte cultivada e tem muitas vinhas e 


olivacs. Na ponta da serra, ao sul, está a capella | 


de N. 5.º da Victoria, construida em memoria da 
batalha de Montes Claros. No mesmo sitio, onde 
se den a batalha, ha formosas canteiras de mar- 
more azul e branco, de superior qualidade. || Ri- 
beira da prov. do Alemtejo; nasee das fontes da 
villa de Borba, e morre no rio Guadiana. 
Borba de Godim. Pov. e freg. de S. Miguel, 
da prov. do Donro, cone. e com. de Pelgneiras, 
distr. e bisp. do Porto; 1:488 hab. e 304 fog. A 
pos. dista 8 k, da séde do cone. e está situada 
n'um valle, d'onde se vêem varias povoações e a 
serra do Marão. O arcebispo de Braga apresen- 
tava o reitor, que tinha 1008000 réis de renda, 








A terra é muito fertil e pertence à 6 div. mil. e | 


ao distr. de recrutamento e reserva n.º 20, coma 
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séde cm Amarante. Na ordem do exereito vem 
denominada Borba de Gondim. 

Borba da Montanha. Pov. c freg. de Santa 
Maria, da prov. do Minho, conc. e com. de Celo- 
rico de Basto, distr. e arceb. de Braga; 1:324 hab. 
e 470 fog. Tem caixa do correio e pertence à 6.º 
div. mil. e ao distr. de recrutamento e reserva 
n.° 19 com a séde em Chaves. Tambem é conhe- 
cida só pelo nome de Borba. A pov. dista 9 k. 
da séde do conce. e está situada n'um valle, cer- 
cada de montes por toda a parte. O reitor da fre- 
guezia de S. Salvador da Infesta apresentava o 
vigario, que tinha 35000 em dinheiro, vinho e 
bastantes generos, e o vigario apresentava o 
coadjutor, que recebia tambem 83000 réis em di. 
nheiro, mas em generos sómente 20 alqueires de 
pão. À terra é fertil. 

Borbedã. Logar na freg. de S. Salvador, de 
Roge, conc. de Macieira de Cambrn, distr. de 
Aveiro. 

Borbella. Pov. na freg. de Santa Maria, da 
prov. de Traz-os-Montes, conc., com. e distr. de 
Villa Real, arceb. de Braga; 1:456 hab. e 302 
fog. A pov. dista 8 k. da séde do cone. c é terra 
muito fertil. Tem corrcio com serviço de posta 
rural. Pertence à 6,º div. mil. c ao distr. de re- 
crntamento e reserva n.º 13 com a séde em Villa 
Real. 

Borbellinha. Pov. na freg. de Santa Maria, 
de Adoufe, conc. e distr. de Villa Real. 

Borbolega (Monte da). Na freg. de N. S.º da 
Assumpção, de Abella, cone. de S. Thiago do 
Cacem, distr. de Lisboa. 

Borbolegão. Celebre olho d'agua, que nasce a 
3k. ao norte da villa de Grandola, e fórma, logo 
ao nascer, 0 rio Arcio, que entra no Oceano pro- 
ximo da villa de Sines. Tem no sen curso uma 
ponte natural, por elle mesmo feita, em nm ro- 
chedo. Chama-se à ponte dos Aivados, e póde so- 
bre ella passar um carro. Abaixo do sitio a que 
chamam a Diabroria, correm suas aguas violen 
tas e arrebatadas. | Horta na freg. de S. Braz, 
de Varzea, cone. d'Elvas, distr. de Portalegre. | 
Monte na freg. de Santa Cruz, de Vera Cruz de 
Marmelar, cone. de Portel, distr, de Evora. 

Borbolegão de Fòra. Logar na freg. de S 
Braz, de Varzea, cone. de Elvas, distrieto de 
Portalegre. 

Borlegos. Logar na freg. de N. 8.º da Con- 
ceição, de Alvalade, cone. de S. Thiago do Ca- 
cem, distr. de Lisboa. 

Borbolga. Pov. na freg. de N. S." das Neves, 
de Abiul, cone. de Pombal, distr. de Leiria. 

Borbolhão ou Borbulhão. Logar na freg. de 
S. Martinho, de Campo, cone. de Vallongo, distr. 
do Porto. 

Borboraque ou Berhoraque. Logar na freg. 
de 8. André, de Victorino dos Pães, cone. dv 
Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello, 

Borda d'Agua (Casal do). Na freg. de 5. Pe- 
dro, de Beberriqueira, cone. de 'Thomar, distr. de 
Santarem. 

Borda do Campo. Logar na freg. de N. 5. 
da Graça, de Vinha da Rainha, conc. de Soure, 
distr. de Coimbra. 

Borda Estrada. Pov. na freg. de N. S da 
Conceição, de Lavos, cone. da Pigneira da Foz, 
distr. de Coimbra. |! Pov. na frog. de S. João Ba- 
ptista; de Seixo de Gatões, conc. de Montemór-o- 
Velho, distr. de Coimbra. 
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Borda do Rio. Pov. na freg. de S. Thiago, 
de Louriçal, cone. de Pombal, distr. de Leiria. 

Borda da Rocha. Ilha de S. Jorge; pov. na 
freg. de N. 5,2 das Neves, de Norte-Grande, cone. 
de Vélas, distr. de Angra do Heroismo. 

Bordalete. logar na freg. de N. S. da En- 
carnação, de Bordeira, conc. de Aljezur, distr. 
de Faro. 

Bordalia. Casal na freg. de Santa Quiteria, 
de Méca, conc. de Alemquer, distr. de Lisboa. 
Desde o seculo xy que os documentos fazem 
menção d'este casal, on quinta, possuida sueces- 
sivamente por fidalgos da familia dos Velhos. 
D. João lll, por sua carta de Lisboa, a 4 de 
agosto de 1560, isentou a Francisco Velho, cs- 
crivão do Armazem da Guiné e Indias, do fôro 
de uma terra, com duas conrellas, no paul de 
Ota, pertencente a Ruy Velho, seu pac, que 
ella pagava o quarto. Estas terras faziam parte 
do casal. A quinta da Bordalia pertenceu mais 
tarde a Jacinto de Figueiredo de Abreu, c em 
1750 pertencia a Pedro Antonio de Figueiredo 
de Alarcão. No anno de 1873 era de Severino 
José da Bordatia. || Casal na freg. de S. Miguel, 
de Palhacana, conc. de Alemquer, districto de 
Lisboa. 

Bordallo. V. Rordalo. 

Bordallo. lov. na freg. de Santa Clara, eonc. 
e distr. de Coimbra. 

Bordallo Pinheiro (Columbano). Um dos mais 
originaes pintores portuguczes contemporaneos, 
professor de pintura historica na Academia Real 
das Bellas Artes. N. em 1857. E filho do uota- 
vel pintor e gravador Manuel Maria Bordalo Pi- 
nheiro. Foi discipulo de seu pac, frequentou desde 
1873 o curso de desenho da Academia, sob a di- 
vecção do esculptor Simões d'Almeida, concluindo 
em 1876 o curso de pintura historica com o pro- 
fessor Miguel Angelo Lupi. Apezar das suas re- 
conhecidas aptidões artisticas ficou preterido em 
dois concursos, paizagem e pintura kistorica, 
sendo preferidos Loureiro e Condeixa, em 1878 
4 1879. As suas primeiras producções até ao anno 
de 1880 chamaram logoa attenção, e fôram elas: 
Fncantadora prima, À pitada, O avô, ete. Em 
1851, auxiliado pela sr. condessa d'Edla, partiu 
para Paris a aperfeicoar-se nos seus estudos de 
pintora. Em 1582, apresentando-se como disci- 
pulo de Carolus Duran, foi admittido no Salon, 
: ah expoz o seu quadro, Soirée chez lui, o qual 
conseguin attrahir a attenção da critica pari- 
sense, apezar de ser d'um piutor novo, cstran- 
geiro e desconhecido. Fourcaud, no Gaulois, cen- 
surando os defeitos do trabalho, assignala no pin- 


tor um merito não vulgar. Este quadro pertence | 


à sr." condessa d'Edla. Em 1883 expoz tambem 
no Salon um retrato de Mariauno Pina, a qne 
Rochefort, no Intransigent, fez severa e elevada 
critica, prophetisando ao artista um futuro de 
gloria. Columbano regressou a Lisboa n'aquelle 
auno. Apresentou então os seus trabalhos em 
exposições annuacs promovidas pelo Grupo 
Leão, Gremio Artistico c Sociedade Nacional de 
Bellas Artes, obtendo westa ultima a medalha de 
honra em 1902. Concorreu ainda ao Salon, de 
Paris, em 1+90 e 1891, à exposição universal de 
Berlim, 4 de Dresda em 1896, e 4 universal 
de Paris em 1900 em que obteve a medalha de 
ouro. Em 1901 expoz quadros em $S. Peters- 
burgo, Dresda, Londres e em Glasgow. Seria quasi 
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impossivel dar uma nota completa da extraordi- 
naria producção d'este artista; citaremos, no en- 
tretanto, o retrato de sua irmã, a sr.? D. Maria 
Augusta Bordalio Pinheiro, e o dos actores João 
Rosa e Taborda, Anthero do Quental, Oliveira 
Martius, Fernando Leal, Casa Nova, Eça de 
Queiroz, Marianno Pina, Bulhão Pato, Lopes de 
Mendonça, Luiz Guimarães, Ramalho Ortigão « 
muitos outros. Columbano tem sido encarregado 
de numerosos trabalhos decorativos, dos quaes 
mencionaremos os seguintes : as sobre-portas da 
sala de reecpção do paco de Belem, os aposentos 
da vammha senhora D. Amelia, estylo Luiz NV, 
um tecto em casa da condessa de Ficalho, e 
o duma sala do 
sr. conde de Ar- 
noso, outro em ca- 
sa do sr. marquez 
da Foz. Na ea- 
mara municipal 
de Lisboa pintou 
em 1819, de colla- 
boração com Pe- 
reira Junior, as fi- 
guras dos sobre- 
arcos da enpolada 
escadaria. Depois 
entarregou-se de 
ilecorar o salão de 
baile do sr. conde 
de Valenças, tra- 
balho qne só bas- 
taria para firmar 
a reputação de um 
artista. Deve-se 
tambem a Columbano a pintura do tecto da sala do 
theatro de D. Maria. Em 189tfôram expostos ni 
sala d'uma livraria de Lisboa, alguns dos seus 
trabalhos mais notaveis, assistindo à iuaugura- 
cão Suas Magestades. N'esta exposição via-se 
una grande téla: Camões evocando as Tagides, O 
esboceto 4 Virgem da Conceição, e os retratos 
de alguns homens notavcis da actualidade. A ex- 
posição mais completa, que se tem realisado, foi 
a que em janciro de 1904 se effectnou nas salas 
da redacção do Diario de Noticias, a cuja aber- 
tura assistiram Snas Magestades c Altezas. À es- 
cada e o vestibulo de entrada do edificio fôram 
ornamentados sob a direcção de Raphael Bor- 
dallo Pinheiro, sendo a sala onde estavam as té- 
las illuminada por mcio da eletricidade. Para a 
inauguração receberam convite todos os exposi- 
tores, o ministerio, governador civil, presidente 
da camara municipal, professores da Academia 
Real das Bellas Artes, corpos gerentes da Socie- 
dade Nacional de Bellas Artes, etc. Columbano 
Bordallo Pinheiro fez parte da commissão esc- 
cutiva da imprensa nos festejos do centenario de 
Camões em junho de 1880; foi elle qnem delincou 





Columbano Borgallo Pinheiro 


| o carro das Colonias, que figurou no cortejo ci- 


vico. E' director presidente da Sociedade Na- 
cional de Bellas Artes, que veiu continuar o Gre- 
mio Artistico, que n'ella se fundiu. 

Bordallo Pinheiro (Feliciano). Coronel de ar- 
tilharia; filho do pintor e gravador Manuel 
Maria Bordallo Pinheiro. Esteve em Macan, 
como director das obras publicas. Fundou a fa- 
brica de faianças das Caldas da Rainha. Sendo 
"apitão, e tambem já depois de coronel, foi pro- 
fessor e lente da Escola do Exercito. Actnalnen- 
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te é chefe da 4. repartição do Ultramar e coro- 
nel de artilharia. O scu nome completo é Feli- 
ciano Ilenriques Bordallo Prostes Piuhetro. 
Bordallo Pinheiro (Manuel Maria). Pintor e 
gravador; primeiro oflicial da secretaria da ca 
mara dos pares, socio de merito da Academia 
leal das Bellas Artes, ete. N. a 28 de novembro 
le 1815, fal. a 31 de janeiro de 1850. Em 1833, 
não contando ainda 18 annos de edade, serviu co- 
mo voluntario na causa liberal. Este facto conta- 
va-o elle eom certo orgulho. Bordallo Pinheiro 
começou o seu tirocinio artistico em 1840, n'um 
periodo em que o entorpecimento geral dos es- 
piritos banira tudo quanto se relacionava com a 
arte. Ao seu esforço deve-se, por assim dizer, o 
renasermento da gravura em madeira, que estava 
inteiramente esquecida e desprezada. Apparece- 
ram ecutão varias 
obras pocticas ejor- 
naes litterarios il- 
lustrados sob a sua 
direcção, taes como 
os poemas Ruy o 
escudeiro e Mira- 
gaya, o semanario 
a Epoca,e 9 primei- 
ro Jornal de Bellas 
Artes. Sendo ami- 
go e eompanheiro 
de Alexandre Her- 
culano, foi elle um 
dos que o auxilia- 
ram muito na fun- 
dação do Panorama 
com a sua collabo- 
ração artistica. Do 
Occidente, de 1380, 
vol. 3.º a pag. 21, 
transcrevemos o seguinte: «Ha quarenta an- 
nos, quando Manuel Maria Bordallo Pinheiro 
fez a sua entrada no mundo artistico portuguez, 
esse mundo artistico compunha-se unicamente 
dos elementos seguintes: wma sombra seutada 
sobre uma ruina. O fio da tradição tinha-se par- 
tido, a memoria dos grandes nomes estava per- 
dida. Era preeiso refazer tudo. Para veneer, era 
necessario, em primeiro logar, a tempera dos va- 
lentes e a erença dos predestiuados. Bordallo Pi- 
nheiro iniciou a gravura em madeira, c o Pano- 
rama saiu do eahos. Principia então a laboriosa 
vida do artista, manifesta-se a fecunda iniciativa 
que depois, sceundada por outros esforços, con- 
segue tornar a sombra n'uma estatua e à ruina 
n'um templo. Como trabalhador que havia encon- 
trado os materiaes da sua obra dispersos nas rui- 
nas do passado, Mauucl Maria Bordallo Pinheiro 
professava o culto sereno do antigo, mas os es- 
plendores do sen tempo seduziam-n'o; euamora- 
va-se dos prodigios do espirito novo, de fórma 
que, em virtude de uma bondade ingenita da sua 
alma, o scu modo de ser artistico vacillava sem- 
pre entre dois polos, sem poder fixar-se num to- 
mar um rumo determinado. E’ este o caracter 
essenetal da sua obra». E" extraordiuario o nume- 
ro de trabalhos d'este notavel artista. Além de 
desenhos e ilustrações dispersos em differentes 
obras, contam-se os seguintes: estatucta do vis- 
conde de Castilho; busto de Camões, hoje exis- 
tente na gruta de Macau; projecto d'um monu- 
mento a D, Pedro IV, apresentado à Associação 
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dos Architectos; projecto d'um monumento ao du- 
que da Terceira; busto do patriarcha D. Gui- 
herme ; estatueta do primeiro duque de Palmel- 
la, ete. E" prodigioso o numero dos seus quadros, 
sendo muitos d'elles premiados em diversas ex- 
posições. Na galeria particular do fallecido rei 
J). Fernando existiam cinco d'estes quadros, e os 
restantes fôram para o estrangeiro, ou estão em 
colleeções particulares. Nos ultimos annos dedi- 
cara-se de preferencia à pintura do genero fla- 
mengo em que conseguira produeções d'uma ex- 
trema nitidez, tocadas com uma grande delicade- 
sa, e impregnadas d'um cunho autigo perfeita- 
mente caracterisado. Bordallo Piulteiro, além das 
medalhas que recebera em diversas exposições, 
como dissémos, foi condecorado pelo governa hes- 
pauhol, por oceasião da exposição interuacional 
de Madrid, com a ordem de Carlos IIT. O theatro 
tambem lhe mereceu muita dedicação; por al- 
gum tempo foi clle quem deseuhou os costumes 
e fez os figurinos para os theatros de S. Carlos e 
D. Maria, sendo notaveis os do Alfageme de San- 
tarem, Alcaide de Faro, Templo de Salomão e À 
Prophecia ou a quéda de Jerusalem. Tambem tra- 
duziu algumas peças, entre as quaes se conta o 
Duende, que se representou com muito agrado 
nos theatros de D. Maria, Variedades e Trinda- 
de. Para perpetuar a sua memoria, além dos tra- 
balhos de graude valor que nos deixou, eurique- 
ceu a arte com seus filhos Raphael e Columbano, 
e sua filha D. Maria Augusta, artistas distinctos. 
São tambem seus filhos o professor Felteiano Bor- 
dallo Pinheiro, o medico Manuel Maria Bordallo 
Pinheiro,e o desenhador mcehanico Thomaz Bor- 
dallo Pinheiro. 

Bordallo Pinheiro (Manuel Maria). Cirur- 
gião-medico pela Escola Medico-Cirurgiea de 
Lisboa. N. a 23 de janeiro de 1850. E filho de 
Manuel Maria Bordallo Pinheiro, pintor e grava- 
dor, já fallecido. Nomeado eirnrgião interino em 
2 de abril de 1885, e definitivo cm 16 de julho do 
referido anno, for tambem delegado de sande 
interino. Esteve na India, como professor da Ls- 
cola Medica de Gôa, ce em Cabo Verde, medico 
de hospitaes e director de enfermarias. Actual- 
meute é sub chefe da repartição de saude do Ul- 
tramar, medico do hospital colonial, direetor da 
enfermaria de Santo Amaro do hospital de S. José 
e da enfermaria particular do hospital da Este- 
phania, medico da Misericordia, e em tempo 
tambem foi medico substituto do corpo de bom- 
beiros. E' especialista em operações de mulheres 
no que se tem tornado notavel. Foi o primeiro 
cirurgião que em Portugal fez as operações de 
hepatotomia (19 de agosto de 1886), de amputa- 
ção osteoplastica tibio-caleaneana pelo processo 
de Pirogoff modificado por Le Fort (16 de de- 
zembro de 1886) c da amputação osteoplastica 
pelo processo de Wladmiroft? (10 de novembro de 
1877) obtendo a cura de todos estes doentes. Pu- 
blicou em 1875 a sua these inaugural, intitulada; 
Parasitismo por larvas de insectos na especie hv- 
mana. Bordallo Piuheiro tambem tem collabo- 
rado n'alguns jornaes de medieiua de Lisboa, O 
ser nome completo é Manuel Maria Bordallo 
Prostes Pinheiro. 

Bordallo Pinheiro (D. Maria Augusta). Ex- 
professora directora da Escola Industrial de Pe- 
niche. Sendo educada no incio artistico de seu pae 

|} e irmãos, salientor-se como pintora de flóres, 
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produzindo quadios muito apreciados, cono por 
exemplo os Malvaiscos, que figuraram na cxposi- 
cão industrial de Lisboa. Foi esta distincta se- 
nhora quem desenvolveu a industria artistica de 
rendas de Peniche, sendo professora durante 
dois annos na Escola Industrial. Desde então, 
applicando motivos novos e nacionaes aos mode- 
los tradicionaes, conseguiu produzir rendas que 
rivalisam com as melhores na Chantilly, e lhe 
valeram a medalha de ouro na exposição de Pa- 
ris em 1839. Actualmente dirige em Lisboa a sua 
ofheina de rendas. 

Bordallo Pinheiro (Raphael). Pintor, cari- 
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| tria da bem conhecida lonça das Caldas estava 


caturista e esculptor contemporaneo. Nasceu em | 


1846; é filho de Manuel Maria Bordallo Pinhei- 
ro. (V. estes nomes.) Começou o estudo do de- 
senho com seu pae, e depois de ter pintado quadros 
que chamaram a attenção sobre o artista, trocou o 
pincel pcio lapis, tornando-se um dos mais espiri- 
tuosos e delicados caricaturistas, rivalisando com 
a maior parte dos estrangeiros, se os não excede 
sob muitos pontos de vista. O seu primeiro grande 
successo foi com a Lanterna magica, a que per- 
tenciam Guerra Junqueiro, Guilherme de Aze- 
vedo e Lino de Andrade. Em 1871 publicou um 
album de caricaturas de homens notaveis, com o 
titulo de Calcanhar de Achilles. Creou cm seguida, 
ainda n'este anno, o Binoculo, que foi o primeiro 
jornal que se vendeu dentro dos theatros, e de 


que sairam apenas quatro numeros. Ainda em | 


1871 appareceu o Mappa de Portugal, de que se 
venderam 4:000 exemplares em um mez. Publi- 
cou em 16570 a Berlinda, album humoristico ao 
correr da penna. 
Offerecendo-se- 
lhe do Rio de Ja- 
neiro a dirceção 
do jornal O mos- 
quito, acecitou o 
cucargo, e partiu 
parao Brazil, onde 
mais tarde fundou 
outro jornal hu- 
morístico, O besou- 
ro. Regressando a 
Lisboa ereou o 
Antonio Maria, 
que obteve grau- 
de successo artis- 
tico, seguindo-se 
Us pontos nos ii, 
jorual que alcan- 
çou tambem im- 
portante acecitação. Ultimamente, a sua verve 
iuexgotavel de caricaturista tem embellezado as 
paginas do jocoso semanario 4 parodia. Na ex- 
posição de Paris de 1889 foi Bordallo Pinheiro 
quem dirigiu a construcção do pavilhão portu- 
gucz, agrupando ali os nossos productos com mão 
de mestre, expondo as suas lindissimas faianças 
das Caldas da Rainha, conseguindo toruar-se 
admirado n'aquelle grande centro. Os mais co- 
ahecidos decoradores, pintores e aguarellistas 
francezes lhe fóram apresentados, os jornacs te- 
ceram-lhe elogios. Bordallo Pinheiro fundou nas 
Caldas da Rainha uma fabrica de louça, em que 
a sua individualidade artistica ainda mais se 
tem evidenciado. Acerca da fundação d'esta fa- 
brica publicou o sr. Ramalho Ortigão um artigo 
no Oecidente de 1886, vol. 1x, a pag. 58. A indus- 





Raphael Bordallo Pinheiro 








em grande decadencia, e foi Bordallo Pinlreiro 
quem lke deu novo relevo, aperfeiçoando-a no- 
tavelmente com o seu genio imaginoso e ar- 
tistico, conseguindo fazer obras d'arte de grande 
valor. Na louça nova das Caldas todos os moti- 
vos decorativos são tirados da fauna e da flora 
local ou dos utensilios domesticos do povo. O typo 
da maior parte do vasilhame såe egualmente de 
modelos tradiciouaes precxistentes, como a bilha 
de Coimbra e a bilha da Maia, o pichel de Redon- 
do,o moringue de Extremoz, etc. Dos trabalhos de 
elevado meritoe perfeição que Bordallo Pinheiro 
tem obtido d'aquella louça, conta-se a Jarra 
« Beethoven», obra d'arte que esteve algum tempo 
exposta à admiração do publico, sendo depois re- 
mettida para o Brazil. Em 1903 a Associação dos 
Jornalistas offereceu ao distincto artista um 
album em que collaboraram muitos dos mais cn- 
thusiastas admiradores do seu talento privile- 
giado. Bordallo Pinheiro collaborou na Illustra- 
ción de Madrid, e na Hlustración espaiola y 
americana. No anno de 1873 começou tambem a 
apparecer o seu nome na Jlustrated London 
News. Raphael Bordalo tem um filho, o sr. Ma- 
nuel Gustavo, que é tambem caricaturista apre- 
ciavel e professor de desenho na escola «Rodri - 
gues Sampaio.» 

Bordallo Pinheiro (Thomaz). Faz parte d'esta 
familia de artistas, cujo progenitor foi Manuel 
Maria Bordallo Pinheiro, pintor e gravador. 
(V. estes nomes). Cursou o Instituto Industrial. 
E’ desenhador meelanico, foi desenhador na 
Fundição de Canhões de 1880 a 1890, desenhador 
da casa ingleza Baerlein, de 1855 a 1893. Esta- 
belecen uma industria nova dos alfinctes de ferro 
e latão, ganchos para cabello, barbas de espar- 
tilhos e vestidos; montou para isso uma fabrica 
em Sauto Amaro, rua de João Lemos, em 1893, 
fabrica Progresso Mechanico. Montou tambem em 
Santo Amaro, em 1902, outra officina de Photoli- 
thographica-gravura chimica, que tem produzido 
trabalhos importantes. 15 professor de desenho de 
machinas na Escola Industrial de Xabregas desde 
1888; director das oficinas da mesma escola, ¢ 
professor interino de architectura até à presente 
data. Em 1904 inicion a obra que lhe pareeeu 
ser de maior importancia para o ensino profissio- 
ual, tão atrazado e descurado entre nós, é como 
uma industria nova, por isso que nada havia ain- 
da escripto sobre mechanica e nomenclatura de 
machiuas. Esta obra é o Manual do Operario, bi- 
bliotheca de instrucção e educação profissional, de- 
dicada ao operariado portuguez. Esta obra cons- 
tituirá uma encyclopedia bastante vasta sobre 
todos os oflicies e ramos de industria. O opcrario 
encontrará não só os elementos seientificos que 
se referem Á sua espeeialidade, mas as noções 
geraes que sobre as alheias desejar obter. Tho- 
maz Bordallo Pinheiro é auxiliado n'este seu 
emprehendimento com a collaboração de ontros 
professores de ensino industrial, e de profissio- 
naes de reconhecido merito. Actualmente é di- 
rector da Associação Industrial Portugueza. 

Bordallos (Herdade ou Monte dos). Na freg. 
de Santo Antonio, de Alcorrego, conc. de Aviz, 
distr. de Portalegre. 

Bordalo (Antonio Mendes). Bacharel formado 
em Canones pela Universidade de Coimbra, e 
advogado da Casa da Supplicação. N. no Rio de 
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Janeiro a 24 de outubro de 1750, fal. em Lisboa 
a 17 de fevereiro de 1806. Não eonsta que im- 
prinisse alguma obra ou tratado da sua profissão, 
e apenas se conhecem delle algumas amostras 
poeticas insertas no Hlorilegio da poesia brazi- 
leira, tomo mn, pag. 578 a 584, e um soneto que 
vem ua Collecção dos novos improvisos de Bocage, 
a pag. 51. 

Bordalo (Francisco Maria). Capitão-tenente 
da armada, escriptor, cte. N. em Lisboa a 5 de 
maio de 1821, fal. a 26 dc referido mez do anno 
de 1861. O dia do nascimento coincidiu com a 
morte de Napolcio, circumstancia que Bordalo 
sempre notava, e mencionou n'alguns dos scus 
eseriptos. Era flho de José Joaquim Bordalo c 
de sua mulher, D. Magdalena Gertrudes Diniz. 
Contava apenas 12 annos de edade quando en- 
trou na classe dos aspirantes de marinha, em 7 
de setembro de 1833. A 16 de maio de 1834 em- 
barcou pela primeira vez, indo ásilhas dos Açô- 
res a bordo da escuna Algarve. Depois de ter 
estado nas ilhas de S. Miguel, Terceira e Fayal, 
regressou a Lisboa em 10 de julho. Iimbarcou 
pela segunda vez ainda no mesmo anno, € regres- 
sando em setembro, passou a frequentar a Aca- 
demia de Marinha, estudando por espaço de tres 
annos, tempo requerido para completar o curso. 
Depois foi promovido ao posto de guarda-mari- 
nha effectivo em 27 de novembro de 1837, sendo 
em seguida nomcado, juntamente com outros ofti- 
ciacs, para fazer parte da commissão que ia a 
França buscar os restos da nossa esquadra, que 
fôra aprisionada nas aguas do Tejo em 1834 
pelo almirante Roussin. Partiu no começo do ri- 
goroso inverno de 1837 a bordo da fragata Diana; 
solireu grande tempestade, conseguindo por fim 
a muito custo lançar ferro na bahia de Brest. 


Regressou à patria a 14 de maio dc 1838. No | 


principio de 1540 partiu para Angola, e durante 
esta estação visitou repetidas vezes a cidade de 
Benguela, onde adoeceu, o presidio de Novo Rce- 
dondo e diversas povoações. Em Mossamedes es- 
teve sete mezes. N'estc anno foi promovido a se- 
gundo tenente, por despacho de 26 de novembro. 
No regresso soffreu um grande desgosto; uma 
seuhora que muito amava, c a quem promettera 
casamento, havia-o esquecido, toinando outro ma- 
rido na sua ausencia. Para se distrahir, procurou 
lenitivo no estudo, e matriculou-se na Escola Po- 
Iyteelhnica no curso de Economia Politica. À 
morte de sua mãe, succedida em 1843, que clle 
muito estremecia, veiu ainda aggravar-lhe o scu 
desgosto. No mez de abril d'esse anno recebeu 
ordem para embarcar na corveta Urania, indo 
fazer estação em Africa. Apezar da predilecção 
que tinha pela vida maritima, esta precipitada 
ordem, pouco depois da morte de sua mãe, o in- 
commnodou a ponto que pensou em pedir a de- 
missão. O commandante era seu amigo, pediu-lhe 
que fósse, e que brevemente regressaria ao con- 
tinente; na verdade, seis mezes depois chegava 
a Lisboa a bordo do brigue Áudaz. Em 17 de 
maio de 1844 sahin na fragata Diana para con- 
duzir á ilha da Madeira os vencidos na lucta po- 
litica. Foi depois ao Brazil a bordo da corveta 
D. João I, e visitou o Rio de Janeiro e Monte- 
videu. Voltando á Europa, teve a nomeação de 
ajudante da companhia dos guarda marinhas em 
7 de setembro de 1846, servindo de inspeetor dos 
estudante subsidiados do ultramar. Em 1349 foi 
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nomeado secretario do governo de Macau, d'oude 
regressou em 1852, tcudo visitado na volta Ita- 
lia, Paris e Londres. Fôra promovido a 1.º te- 
nente em 12 novembro de 1850. Desde então nun- 
ca mais embarcou. Sendo em 8 de agosto de 1859 
promovido ao posto de capitão-tenente, foi em 
abril de 1861 feito secretario da junta encarre- 
gada de propôr ao governo os meios eficazes de 
promever nas provincias nltramarinas a cultura 
do algodão, e em 10 do referido mez figurava 
como vogal da 5.º secção na lista das pessoas cs- 
colhidas para compôrem a commissão directora 
da exposição dos productos nacionaes em Lis- 
boa, e dos prepara- 
torios para ade Lou- 
dres. Sendo oflicial- 
mente cnearregarlo 
de continuar os tra- 
balhos topographi- 
co-estatisticos, prin- 
cipiados por Lopes 
de Lima, e relativos 
às possessões portu- 
guczas no ultramar, 
começou a sentir os 
synptomas da doen- 
ca pnlmonar, de que 
veiu a morrer. Por 
conselho dos medi- 
cos ainda foi à ilha 
da Madeira procurar 
allivios, aggravan- 





Francisco Marla Bordalo 


| do-se-lhe, porém, os sofrimentos, voltou para 


Lisboa, c pouco depois falleceu. A vocação litte- 


| raria manifestara-se em Bordalo logo ao desa- 


brochar da juventude, e foi-se fortificando pela 
contemplação de tantas maravilhas, admiradas 
em mares e climas diversos. Enthusiasta pelo 
mar desde creança, na maior parte dos seus es- 
criptos trata das viagens, comprazendo se em 
encarar o mar sob todos os pontos de vista, e por 
isso se tornou conhecido como eseriptor mari- 
timo. O seu funeral foi bastante concorrido: o 
Jornal do Commercio publicou um artigo neero- 
logico; em 5 de junho de 1861. Ainda em sua 
vida, publicaram-se artigos biographicos no Ar- 
chivo familiar, n.º 10, do 1.º de maio de 1855 as- 
signado por G. A. M.; na Jevista contemporanea, 
tomos mn e nı, artigo de Rebello da Silva; e nos 
Fulhetins de um marinheiro, de J. C. Ribeiro 
Vianna, de 1870, de pag. 177 a 191, biograplia 
escripta pelo proprio Bordalo, que fôra publi- 
cada anteriormente no Diario Popular de 2 e 3 
de maio de 1868. Bordalo collaboron na Ievista 
Universal Lisbonense, Revista popular, Panorama, 
Distracção instructiva, de que foi tambem reda- 
ctor, publicação feita em 1542, que fôrma um vo- 
lume de 4.º, com estampas, Ilustração, Imprensa, 
Rei e Ordem, Ievista contemporanca, cte. Esere- 
veu o drama em 5 actos Hei ou impostor 2 que sc 
representou pela primeira vez no theatro de 
D. Maria em 22 de agosto de 1847, e se tornou 
notavel pela polemica que se deu eutre o autor 
e a inspecção geral dos theatros; d'ella se oceu- 
pou largamente a imprensa jornalistica. O drama 
imprimiu-se no referido anno de 1847, sendo se- 
guido dos principaes artigos, que sobre o assum- 
pto sc haviam publicado. O entrecho cra a perso- 
nagem incognita que se apresentara em Veneza 
nos ultimos annos do seculo x v1, «lizendo ser D. Se- 


BOR 





bastião, rei de Portugal. Com o mesmo titulo e o | das seguintes peças em verso : Jesualdo, tragedia 
1 D D D 


mesmo entrecho já se publicara, na fórma de ro- 
mance, em 1844 na Revista Universal. Escreveu 
inais: Trinta annos de peregrinação, 1821 a 1851, 
manuscripto achado na gruta de Camões, Macau, 
1852; Um passeio de sete mil legoas, Lisboa, 1854; 
Eugenio, romance maritimo, Rio de Janeiro, 1846; 
2.º edição, Lisboa, 1854; Viagem á roda de Lisboa, 
Lisboa, tomo 1, 1855; A nau de viagem, romance, 
saiu na Revista Popular, de 1850 e 1851; Qua- 
dros maritimos, sairam no Panorama, vol. nı da 
32 serie, 185t; Viagens na Africa e na America, 
no referido jornal e volume; D. Sebastião o dese- 
jado, lenda nacional, no Panorama, 1358, onde 
tambem publicon o seguinte: Navegadores por- 
tuguezes: D. Fuas Roupinho, Gil Eannes, Pero de 
Alemquer, Os visitadores da America; Navegado- 
res estrangeiros; Ignoto Deo, tradição portugueza; 
Viagem pittoresca å roda do mundo; O Voador. 
Tambem publicou : Ensaios sobre a estatistica na 
Africa Occidental e Oriental, na Asia Occidental, 
na China e na Oceania, começados a escrever de 
ordem do governo por José Joaquim Lopes de Li- 
ma, e continuados por Francisco Maria Bordalo, 
Lisboa, 1859; este volume trata de Mocambique 
e suas dependencias. Depois da morte de Bor- 
dalo publicou-se nutro volume em continuação a 
este, Lisboa, 1862. Rebello da Silva, no seu ar- 
tigo da Kevista contemporanea, dá nota dos se- 
guintes eseriptos dramatieos, dizendo que alguus 
d'elles não passaram de estudo, e outros de que, 
segundo pareee, se perderam os manuseriptos : 
O alcaide de Faro, ricardo, Savage, O leproso, A 
mulher romantica, e Faz favor do seu fogo? A easa 
Cliardron, do Porto, publicou ainda ha poueos 
annos os seus Jiomances maritimos, divididos em 
tres partes, compreendendo na 1.º: A nau de 
viagem, O galeão Enxobregas; na 2.º: Epi- 
sodios duma viagem, Scenas da escravatura, Via- 
gem nos pulos, Quadros maritimos, Dois annos de 
viagem, Ignoto Deo; ua 3.º: Eugenio, preeedido 
duma carta do notavel escriptor Luiz Augusto 
Rebello da Silva, e Sansão na viagem. 

Bordalo (Joaquim José). Proprietario da antiga 
livraria lisboneuse d'este nome. Nasceu a 29 de 
outubro de 1815, fal. em 18 de dezembro de 1902. 
Era filho do antigo professor de instrucção pri- 
maria José Joaquim Bordalo e irmão dos eseri- 
ptores Francisco Maria Bordalo e Luiz Maria 
Bordalo. Em 1835 fundou em Lisboa a conhecida 
livraria a que deixou ligado o seu appellido, a 
qual ainda hoje existe na rua da Vietoria e per- 
tence a seu filho Arnaldo Armando Bordalo. 
Joaquim José Bordalo serviu no 1.º batalhão do 
commercio, sento demittido a seu pedido do 
posto de tenente do regimento de artilharia da 
Carta, por deereto de 21 de janeiro de 1955, or- 
dem do exercito de 7 e 31 do mesmo anuo. 

Bordalo (José Joaquim). Professor de instruc- 
ção primaria em Lisboa, durante muitos annos. 
N. em Elvas a 19 de abril de 1773, fal. em Lisboa 
a 1) de abril de 1856. Era pae dos escriptores 
Wraucisco Maria Bordalo e Luiz Maria Bordalo. 
Foi antor d'um livro deveras original com o 
titulo: Colleeção de cinco rarissimas novellas sem 
as letras vogaes : a primeira sem o A, a segunda 
sem o E, a terceira sem o Í, a quarta sem o O, e 
a quinta sem o U. D'estre livro fizeram-se tres 
edições, sendo a ultima em 1835. Para o theatro 
escreveu tambem algumas fargas em prosa, além 








em 5 actos que foi louvada pela Academia Real 
das Sciencias no anuo de 1798, publicada em 
1801; e depois em 1821; Amizude, rectidão e cons- 
tancin, comedia em 3 actos, Lisboa 1822, À pro- 
tecção de Venus, facto historico dedicado a anni- 
versar o jubiloso dia da restauração de Portugal 
em 15 de setembro de 1808, drama original em ver- 
so, Lisboa, 1851. 

Bordalo (José Maria). Escriptor, natural de 
Lisboa, falleeido em Santarem. Era filho do an- 
tigo professor José Joaquim Bordalo e irmão dos 
escriptores Fraueiseo Maria Bordalo e Luiz Ma- 
ria Bordalo. Esereveu um drama em 3 actos c 6 
quadros intitulado: A tomada de Santarem por 
D. Affonso Henriques, o qual foi representado por 
amadores n'um antigo theatro de Santarem. Dei- 
xou algumas poesias em diversos jornaes, c pro- 
mettia a publicação de dois volumes de obras 
poetieas, quando falleceu. 

Bordalo (Luiz Maria). Official da armada. N. 
em Lisboa a 22 de agosto de 1814. Era filho do 
professor José Joaquim Bordalo. Sendo ofhcial 
da armada, morreu desastrosamente na explosão 
da fragata D. Maria II, em Maeau, em 29 de 
outubro de 1350. Deixou ineditos quatro dramas 
com os titulos seguintes: O) arabe em Granada, 
O proscripto de Veneza, O dia 24 de julho de 1835 
e A orphã e o assassino. Fieou impresso um 
outro drama, que se representon no theatro do 
Salitre, e fez as delicias de todas as sociedades 
dramatieas durante muitos annos. O drama tem 
4 actos e intitula-se: O judeu, mas era geral- 
mente eonheeido e por vezes annunciado com o 
titulo de Judeu Jonathas. D'este drama fize- 
ram-se tres edições, sendo a primcira em 1843 
e a ultima em 1892. 

Bordalvo. Logar na freg. de Santa Maria, 
de Infias, eonc. de Guimarães, distr. de Braga. 

Bordarias (Casal das). Na freg. de N. 8.º da 
Salvação e cone. de Arruda dos Vinhos, distr.. 
de Lisboa. 

Bordeira. Pov. e freg. de N. S. da Encarna- 
ção, da prov. do Algarve, eonc. de Aljezur, com. 
de Lagos, distr. de Faro, disp. do Algarve ; 973 
hab. e 224 fog. Tem eaixa do eorreio. À pov. 
dista 15 k. da séde do cone. e está situada n'uma 
baixa, e eercada por cinco sêrros que a abafam 
e tornam insalubre. A E fica uma formosa varzea, 
toda povoada de vinhas, e terreno muito fertil, 
sobretudo em fructas e bons vinhos. Tem abnu- 
dancia de caça. À freguezia é cortada por duas 
vallas que vão ter ao mar, na costa da Carrapa- 
teira. Criam muito polvo, vario peixe e grande 
abundancia de marisco. Tem uma só fonte, sendo 
a agua de má qualidade, o que coneorre para a 
insalubridade da terra, assim como as aguas es- 
tagnadas d'uma ribeira, que ali corre. lèsta freg. 
está sujeita ao paroeho da freg. da Carrapateira, 
que fica 5 k. a O, mas com egreja separada. O 
cura era annual, da apresentação do bispo do Al- 
garve. Pertenee å 4.º div. mil. e ao distr. de re- 
erutamento e reserva n.º 17, com a séde em La- 
gos. || Pov. na freg. de Santa Barbara, de Nexe, 
cone. e distr. de Faro. || Ribeira do Algarve. N. 
na serra do Espinhaço de Cão, e depois de pas- 


| sar pela freg. de Bordeira, que lhe dá o nome 


entra no Oceano Atlantico com um curso de 10k. 
Bordeiro. Pov. na freg. de Santa Maria Maior 
e couc. de Goes, distr. de Coimbra. 
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Bordém. lhegedoria do concelho de Sauque- | 
lim, districto de Gôa, na Tudia, comprehendendo 
a povoação de Lamagão. 

Bordinheira, Pov. na freg. de S. Mamede, de 
Ventosa, cone. de Torres Vedras, districto de 
Lisboa. 

Bordôa. Logar na freg. de Santa Eulalia, de 
Pentiviros, conc. de Guimarães, distr. de Braga. 
ļ Logar na freg. de Santo Thyrso, de Prazins, 
cone. de Guimarães, distr. de Braga. 

Bordoal. Monte na freg. de N. 5.º da Encar- 
nação, de Rapozeira, conc. de Villa do Bispo, 
distr. de Faro. || Montes na freg. de S. Sebastião, 
de Budens, conc. de Villa do Bispo, distr. de Faro. 

Bordonhos. Pov. e freg. de 5. João Baptista, 
da prov. da Beira Alta, distr. e bisp. de Vizeu; 
607 hab. e 116 fog. Ten caixa do correio com ser- 
viço de posta rural. À pov. dista 2 k. da séde do 
cone. e está situada n'um valle fertil, d'onde se 
descobrem muitas povoações. Era dos duques de 
Lafões. O povo d'esta freguezia tinha privilegio 
real para que as justiças de Lafões, hoje Vou- 
zella, lhes não tomassem camas, palhas, lenhas, 
gallinhas e carneiros, nem os obrigassem a tia- 
balhar nas estradas, fóra d'esta freguezia. O ter- 
ritorio de Bordonhos chamou-se antigamente Ver- 
donhos, e lograva o privilegio de houra já avtes 
do reino d'el-rei D. Diniz, a qual se maudon con- 
servar a D. Maria de Negrellos, por ser fidalga 
c se provar que assim o haviam possuido seus 
avós. Con sua neta, D. Aldonça Nunes Vives, 
casou D. João Pires Homem, senhor de varias 
terras no bispado de Vizeu, de enjo matrimo- 
nio nasceu Gonçalves Aunes Homem, o Senior, 
senhor d'Alva e do Reguengo de Oeiras, alcaide 
mór de Vizeu, anno de 1357 da era de Christo, e 
primeiro instituidor do morgado de Bordouhos, 
que abrange uma area de mais de legoa, dentro 


da qual está a povoação. À este suecedeu seu ir- | 


mão, outro Gonçalo Annes Homem, o Junior, pae 
de Heitor Homem, que cason com D. Izabel de 
Sousa, filha de Lopo Dias de Sousa e de sua mu- 
lher D. Brites Affonso, senhores do Carrazêdo. 
esta neta paterna de D. Martim Atfonso Chichorro, 
filho natural de PÐ. Affouso 111, aquelle neto pa 
terno de D. Aflonso Diniz, filho do mesmo rei, e 
de sua mulher, D. Maria Peres da Ribeira, se- 
nhora da casa de Sousa. D'este consorcio houve 
D. Izabel de Sonsa, que casou com um sen pa- 
rente, Fradique Lopes d'Alvim, alcaide-mor de 
Chaves, bisneto por sua avó D. Violaute Lopes 
de Sousa, do mesmo D Lopo Dias de Sousa, e 
por seu bisavô, D. João Prederiques d'Alvim, 3.º 
neto de D. Joanna d'Alvim, irmã da condessa 
D. Leonor d'Alvim, que foi mulher de D. Nuno 
Alvares Pereira e mãe de D. Beatriz Pereira, 
que casou com D. Affonso, 1.º duque de Bragança. 
Por estas allanças ficaram os senhores da casa 
de Bordonhos usaudo das armas dos Sousas, que 
são as antigas de Portngal, chamadas vulgar- 
mente as quinas, com as do reino de Leão, na 
tórma que D. Affonso IIl as deu a seu fillo 
D. Alonso Diniz: Escudo esquartelado, no pri- 
meiro e ultimo quartel em campo de prata, cinco 
esendos de azul postos em cruz, ¢ em cada um 
cinco pontos ou besantes de prata postos em aspa, 
e no segundo e terceiro tambem em campo de 








prata nm leão rompaute, de purpura. Assim estão“ 


gravados nos antigos marcos do morgado, ¢ nas 
egrejas de Varzea e Bordouhos, fundadas e do- 
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tadas por esta casa, padroeira desde tempos im- 
memoriaes. Liste brazão era tambem usado pelas 
coudes de Redondo. Em ambas as egrejas estão 
sepultados varios membros da familia, distin- 
guindo se na de Bordonhes o mansoléo do sc- 
gundo conde de Subserra, Fradique Lopes de 
Sousa. Fica na capella-mór, do !ado da Epistola, 
tendo esculpidos ditfereutes emblemas e reunidos 
n'um só esendo as armas de Bordonhos e da casa 
dos senhores da Trofa, de que o fallecido tinha 
a varouia. Bordouhos pertence à 2.º div. mil. c ao 
distr. de recrutamento e reserva n.º 14 com a séde 
em Santa Comba Dão. 

Bordoredo ou Bordozedo. Logar na freg. de 
S. Facundo, de Covas do Rio, cone. de S. Pedro 
do Sul, distr. de Vizeu. 

Bordório (Quinta do). Na freg. de S. Miguel 
ce conc. de Armamar, distr. de Vizeu. 

Boreira (Herdade da). Na freg. de N. 8.º dos 
Prazeres, conc. de Monforte, distr. de Portalegre. 

Borges. Esta familia procede de Rodrigo An- 
nes, cavalleiro portuguez, que serviu a Filippe Il, 
o Augusto, rei de França, defendendo a cidade de 
Bourges, onde praticou actos de valor e heroici- 
dade, e ficou sendo conhecido pelo cavallesro de 
Bourges. Voltando a Portugal, sua patria, fez 
permanencia na villa de Moncorvo, onde cason 
com D. Garcia Mendes, filha e herdeira do se- 
nhor d'esta villa. Os seus descendentes, aporti- 
guezando o nome francez, espalharam-se por todo 
o reino com o appellido de Borges. As armas 
d'esta familia são: no escudo, em campo de san- 
gue, um leão de ouro batalhante armado de preto, 
e uma bordadura de azul semeada de dez flôres 
de liz de ouro; timbre um meio leopardo com 
uma ilôr de liz de sangue na testa. 

Borges Padre Antonio Gaspar). Religioso 
arrabido, bacharel formado em theologia pela 
Universidade de Coimbra, mestre de canto eccle- 
siastico, etc. N. em Castedo, junto de Alijó, em 
22 de julho de 1809, fal. a 20 de dezembro de 
1898. Entrou como noviço no couvento de S. José 
de Ribamar, onde professou em 1 de julho de 
1829, passando mais tarde ao couvento de Mafra 
Os frades arrabidos ceram notaveis pelo esmero 
com que cultivavam o cauto religioso sem acom- 
panhamento, porque a extrema pobreza da sua 
ordem não permittia absolutamente a musica ins- 
trumental. O convento de S. José de Ribamar era 
uma escola especial d'onde sahiam os melhores 
cantores que iam reforçar os coros de Mafra. 
Sendo extinctas as ordens religiosas em 1834, 
Gaspar Borges quiz continuar a exercer o sacer- 
docio, e foi matricular-se na faculdade de theolo- 
gia na Universidade de Coimbra ; obtendo o grau 
de bacharel, chegou a preparar-se para o douto- 
ramento, ao mesmo tempo que desempenhava as 
funcções de chantre na capella da Universidade. 
Depois foi por alguns anuos parocho d'uma pe- 
quena aldeia proximo d'Alcobaça Organisando-se 
em 1853 o Seminario Patriarclal de Santarem, o 
padre Gaspar Borges foi escolhido para reger o 
ensino de moral e de canto liturgico. Por algum 
tempo tambem exerceu as funcções de vice-reitor 
do seminario. Em 1860 alcançou por conenrso a 
freguezia dos Anjos, em Lisboa. Era um dos mais 
dedicados membros do partido legitimista. Es- 
creven nur compendie, que se publicou com o se- 
guinte titulo: Dreves principios de Cantochão 
para uso do Seminario Patriarchal de Santarem, 
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Lisboa, 1855. O dr. Gaspar Borges era tio de dois 
ontros sacerdotes, os srs. padre José dos Anjos 
Gaspar Borges, thesonreiro da fregnezia dos 
Anjos e prégador eonhecido, padre Antonio dos 
Anjos Gaspar Borges, beneficiado da sé de Lis- 
boa. V. Gaspar Borges. 

Borges ( Antonio de Mattos). Barbosa Machado, 
no 4.º volume da Bibliotheca Lusitana, dá uoticia 
d'este escriptor unicamente por ter publicado em 
1668 um volume escripto em fórma de novella, 
com o titulo de Progressos feliccs, e tragicos do 
amor. 

Borges (Bartholomeu de Castro). Prégador e 
poeta. N. na villa da Torre de Moncorvo; cra fi- 
lho de João de Goes e de D. Anna Borges de 
Moraes. Ignoram-se as datas do nascimento e fal- 
lecimeuto. Foi eruciferario do areebispo primaz 
de Braga, D. Luiz de Sousa, beneficiado na col- 
legiada de Moncorvo e vigario geral d'esta co- 
marca. Deixou em manuseripto: Sermôcs varios; 
ltimas sacras, profanas e jocosas. 

Borges (Bernardo). Presbytero, natural de 
Lisboa, muito versado na theologia moral. Escre- 
veu: Explicação dos desaseis cazos, que se reser- 
vio nas Constituiçoens do Arccbispado de Lisboa, 
Lisboa, 1673. 

Borges (Carlos). Escriptor contemporaneo. N. 
em Lisboa a 8 de março de 1849. No auno de 
1867, contando apenas 18 annos de edade, in- 
iluin-se com a politica, e foi convidado para um 
meeting que se realisou no Campo de Sant'Anna 
a 24 de março d'esse anno. N'essa reunião tam- 
bem discursou ao lado de Elias Garcia e do co- 
nego Castello Braneo. Os applausos que obteve 
muito o auimaram. Depois tomou parte na com- 
missão que promoveu e dirigiu o movimento po- 
pular de 1.º de janciro de Ises, acompanhaudo 
sempre em diversas manifestações, posto que al- 
gumas mal succedidas, o grupo a que se ligara. 
Mais tarde deixou a politica e entregou-se ao 
trabalho, escolhendo a carreira do professorado 
e do commercio. Em outubro de 1871 foi nomeado 
substituto do professor de francez, Maupcrrin, na 
Escola Academica, e seis mezes depois, pelo fal- 
lecimento do referido professor, entrou na pro- 
priedade d'aquella cadeira. Em 1886 foi director 
do Banco do Povo, em que prestou serviços, sendo 
reeleito durante quatro annos suceessivos. En- 
thusiasta pela arte dramatica, tem-se dedicado 
ao theatro, como empresario, escriptor e tradu- 
etor. Foi Carlos Borges quem trouxe pela primei- 
ra vez a Lisboa Sarah Bernhardt, que apresentou 
no Gymnasio em 19 de abril de 1882, debutando 


a notavel actriz na Dama das camelias. Ainda , 


em outubro d'esse anno conseguiu trazer ao refe- 
rido theatro a actriz italiana Emma Cuniberti, 
que apenas contava 10 annos de edade. Tambem 
organisou uma companhia portugueza, e foi com 


ros theatros. Na companhia figuravam entre ou- 
tros artistas, Taborda, Lucinda Simões, Antonio 
Pedro, Barbara, Furtado Coclho, Valle, Cesar de 
Lima, Polla, Maria das Dôres, ete. Tem feito 
parte de mais algumas empresas theatraes, como 
no Gymnasio, Rua dos Condes, ete. Todos os an- 
nos, na epoca de verão, costuma formar uma pe- 
quena companhia de comedia, com que percorre 
as provincias. Carlos Borges foi conservador no 


Musen agricola e florestal, creado por decreto de 
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de junho de 1891. Este museu estava installado 
nas salas do antigo e historico palacio dos eon- 
des de Almada, no largo de S. Domingos. A idéa 
da creação do museu era o desenvolvimento, cn- 
tre nós, do gosto pela agricultura. Carlos Borges 
extrae com muita facilidade um drama d'um ro- 
mauce; n'este genero de trabalho escreveu os 
dramas: Os fidalgos da Casa Moirisca, O bobo, O 
arco de Sant'Anna e O selo da roda, recebendo 
todos a melhor acceitação do publico. $’ grande 
o numero de tradueções que tem feito represen- 
tar em diversos theatros, porém, publicadas ha 
poucas. Lembra-nos das comedias em 2 actos: 
Na boca do lobo, Cousas do Schastião, Não me 
enbaçam, O marido de duas mulheres e O senhor 
Taborda; Arrependimento, entre-acto dramatico, 
original, representado uo Porto pela primeira 
vez no theatro Baquet em abril de 1565; Os fi- 
dalgos da Casa Moirisca e O medico da alma, 
dramas em 5 actos; Nono não desejarás, em 3 
actos; O primeiro desgosto e Comedia e tragedia, 
em 1 acto. Tambem publicon : Penna e espada, 
duas palavras ácerca da «Litteratura de hoje» por 
J. D. Ramalho Ortigão, Porto, 1866; Dois genios 
diferentes, romance original, | isboa, 1566 ; Chris- 
tina, imitação, Lisboa, 1866; O demonio do ciume, 
romance, Lisboa, 1867; Eulalia, romance origi- 
nal, Lisboa, 1868. Carlos Borges é proprietario 
do jornal Agricultura portugueza. 

Borges (Diogo). Medieo do cabido de Lisboa, 
egualmente versado em medicina e em astrolo- 
gia. Era uatural de Lisboa, mas igvoram-se as 
datas do nascimento e fallecimento. Escreveu : 
Discurso astrologico e Prognostico Diario para o 
anno de 1604, Lisboa, 1603; Discurso astrologico 
para o anno de 1605; tem no fim: Breve Itinera- 
rio da Monarchia d'elRey D. Filippe If de Por- 
tugal, Lisboa, 1604, e em Evora no mesmo anno. 
Em manuseripto deixon: Tratado contra os As- 
trologos, que dão o senhorio do anno ao Planeta, 
que é senhor do dia em que o anno começa; Tra- 
tado da Conjuncção Maxima de Saturno, Jupiter 
e Marte, que aconteceu a 24 de outubro de 1603, 
como dos muitos Eelypses do anno de 1605; Bonus 
Medicus oportet esse bonus Astrologus; Votos em 
varias materias, em que foi consultado. Sahiram 
impressos nas Decisões, do dr. Manuel da Fon- 
seca Fhemudo, priucipalmente uas Decisões S4 
e 183. 

Borges (D. Filippa). Era filha de Diogo Bor- 
ges, commendatario de 5. Miguel de Refoios e se- 
nhor das quintas de Joia e Corgo, e de sua mulher, 
D. Anna Lourenço 'de Castro; neta paterna de 
Gonçalo Borges, porteiro-mór d'el-rei 1). Affon- 
so IV e senhor das villas de Carvalhaes, Ilhavo, 
Verdemilho e Torre de Moncorvo ; segunda neta 
de João Rodrigues Borges, seuhor das terras de 


| Algoso, e de sua mulher, D. Catharina Lopes, 
ella a Madrid, apresentando-a n'um dos primei- | 


que está sepultada na egreja de S. João de Dens 
de Santarem, e em cuja sepultura se lê : «E! da 
muito virtuosa Catharina Lopes, mulher de João 
Rodrigues Borges, que foi senhor das terras de 
Algoso. Falleceu em 1220»; terceira neta de Ro- 
drigo Annes, o de Bourges, de quem procedem 
os Borges d'este reino (V. Borges). Foi casada 
com Alvaro Annes Leite, fidalgo da casa d'el-rei 
D. João I e senhor da casa do Barrozio e de va- 
rias terras em Basto. À casa e quinta do Barro- 
zão era o solar dos Leites Pereiras em Cabecei- 


de novembro de 1868, c que se inanguron a 7 | ras de Basto. Seguudo o padre Antonio Carvalho 
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da Costa, na Chorographia Portugueza, tomo 1, 
pag. 415, este velho e antiquissimo solar foi funda- 
do por um fidalgo franeez, troneo dos Leites, que 
se passou a este reino com o conde D. Henrique, 
pae de 1). Affonso Henriques. Aquelle fidalgo era 
aparentado com a casa de França, por isso ainda 
hoje os Leites trazem uos seus escudos as tres 
flôres de liz francezas. Do matrimonio de D. Fi- 
lippa Borges com Alvaro Annes Leite houve a 
seguinte deseeudencia: 1.º D. Leonor Alvares 
Leite, mulher de Alvaro Gonçalves Pereira, sc- 
uhor dos direitos reacs no Arco de Bailhe, em 
Basto, do prestimo de Calvos, das casas de Vil- 
lar, Taipa, ete., filho de João ou José Gonçalves 
de Basto, primo e alferes-mór do condestavel 
D. Nuno Alvares Pereira, tronco da Casa de Bra- 
gauça, e de D. Maria Anna Alvares Pereira, irmã 
do condestavel. D'estes procedem os Leites Pe- 
reiras de 'Traz-os-Montes e de Basto. 2.º Vasco 
Annes Leite, fidalgo muito valido d'el-rei D. Af- 
founso V, e com quem esteve na batalha de Toro. 
Teste procedem os Leites de Santarem (viseou- 
des de Veiros e de 'Tavarede), os de Guimarães 
v os da ilha da Madeira. 3.º Alvaro Annes Leite, 
senhor de Quebrantões e Gaia Pequena, de quem 
procedem os Leites Pereiras, do Porto, actual- 
mente condes de Monte Bello. 

Borges (Fr. Innocencio). Religioso da ordem 
de S. Bernardo no convento d'Alcobaça. Era na- 
tural dºAlhandra, muito versado no estudo da Sa- 
grada Escriptura. Escreveu o seguinte, que ficou 
em mauuseripto, e se couservava na livraria do 
referido convento: Sacre Pagine Concordantio. 

Borges (João Baptista). Jornalista, redactor 
eftectivo do Diario de Noticias, de Lisboa. Nas- 
ceu no concelho de Souzel, distrieto de Evora, a 
17 de junho de 1850; falleceu em Lisboa a 9 de 
setembro de 1903. Dois ou tres annos antes da 
fundação do Diario de Noticias, viera para Lis- 
boa afim de seguir a vida commereial, e, À si- 
milhança do que suecedera com Eduardo Coelho, 
seu dedicadissimo mestre, e ainda por influencia 
d'este, mudou de carreira e veiu a seguir a das 
lettras, depois de haver frequentado, alguus me- 
zes apenas, a escola de aprendizagem typogra- 
plhica na 
conde de S. Marçal, Thomaz Quiutino Antunes. 
Ao mesmo tempo eursava a escola da Associação 
Civilisação Popular, vindo mais tarde a entrar 
para a Escola de Bellas Artes. Durante trinta 
annos collaboron e redigiu o Diario de Noticias, 
onde se encontram muitas provas da sua activi- 
dade. Intre ellas destaca-se um romance origi- 
nal, O rouxinol da opcra, publicado em folhe- 
tins. lim manuscripto deixou alguus trabalhos, 
sendo os prineipaes uma comedia, O filho da mi- 
nha mulher, e um drama popular em 5 actos. Alma 
de artista, coração sincero, esplendido caracter, 
trabalhador honesto e amigo affectuoso, Baptista 
Borges gozava das mais justas sympathias, sendo 
por isso muito sentida a sua morte. 

Borges (João José). Organista da capella da 
Universidade de Coimbra no meado do seculo xix. 
ùn 1826 compoz a musica d'uma opera comica 
intitulada Os tamangueiros, cujos versos eram de 
Antonio Feliciano Castilho, mais tarde visconde 
de Castilho. O Conimbricense de 19 de fevereiro 
de 1870 elogia a mnsica e o seu autor. Castilho 
dedicon-lhe una epistola, que vem publicada no 
vobnne que tem por titulo Jseavações modernas, 
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pag. 230, com a epigraphe : Ao sr. Borges, excel- 
lente compositor de musica. Tambem escreven mu- 
siea religiosa. 

Borges (João do Rego). Benemerito michae- 
lense. São singelas mas eloquentes as notas da 
sna biographia, transcriptas da que lhe dedicou o 
sr. Francisco Maria Supico, no n.º 2:186 do seu 
periodico A Persuasão, Ponta Delgada, 9 de de- 
zembro de 1903. Nascen em 21 de outubro de 
1797 no logar da Atalhada, sendo seus paes José 
do Rego e Maria Joaquina da Trindade. N'nm 
dos annos de 1820 a 1824 saiu para o Brazil a 
procurar fortuna e d'ali regressou å patria, em 
junho de 1876. Em 13 de setembro de 1883 ereon 
na Villa de Lagõa o Instituto João do Rego Bor- 
ges, ao qual dotou eom o capital de 3:0008000 
réis. Falleceu em 11 d'agosto de 1884, legando 
ao mesmo Instituto por disposição testamentaria 
todos os sens bens, direitos c acções, que tudo 
se avalia em mais de 20:0005000 réis. O Insti- 
tuto João do Rego Borges tem por fim o exercicio 
de caridade em domicilio, applicando todo o rei- 
dimento do seu fundo em quotisações mensaes a 
pessoas necessitadas do concelho da Lagõa. Por 
alvará de 4 de outubro de 1583 obteve existen- 
cia juridica o referido Instituto approvando-se os 
respectivos estatutos; e o testamento que lhe 
assegurou a cxistencia atravez das gerações é de 
17 do mesmo mez e auno. Nas agruras da expa- 
triação, nas luctas violentas do trabalho, e obser- 
vando sempre a mais estricta economia, João 
do Rego, Borges pôde dia adia en'um período de 
bastantes annos, ir juutando o capital de que fez 
patrimonio à pobreza. Parece ter sido sempre 
este o seu objectivo, porquanto, desde 1876 em 
que estabelecen casa na Lagõa até à data do 
seu fallecimento, apenas dos seus redditos, relati- 
vamente abastados, dispendia o estrictamente in- 
dispensavel para um modesto tratamento, sendo 
todas as suas sobras empregadas em actos de 
amor do proximo. Mais um traço para completar 
a feição da sua bondade: trazendo inutuados os 
seus capitaes a juro barato, determinou que após 
a sua morte se lhe respeitassem os contratos, 
não se exigindo jåmais o integral pagameuto das 
dividas, nem sc elevando juros, emquanto se 
acharem devidamente garantidos os fundos da 
sua caridosa e sauta obra. 

Borges (José Ferreira). V. Ferreira Borges 
(José). 

Borges (José Cardoso). Fidalgo, natural de 
Bragança, que viveu nos fins do seculo xvu « 
prineipios do seculo xvni; sargeuto-inór da mesina 
cidade. Era filho de Franeiseo Borges Barreiros 
e de sua mulher, Auna Rodrigues. Instituiu em 
5 de novembro de 1706 um morgado em Bra- 
gança e seu districto com sua mulher, D. Clara 
Maria de Wiguciredo Sarmento, filha de Anto- 
nia de Figueredo Sarmento, governador da 
referida cidade, de quem teve larga descendencia. 
Foi muito applicado ao estudo da historia secu- 
lar e ceclesiastica. Escreveu uma obra intitulada: 
Noticias da cidade de Bragança, que ficon inédita. 

Borges (José Simões Nunes). V. Nunes Dorges 
| (José Simões). 
| Borges (José Thomaz). Prégador e poeta do 
seculo xvin. N. em Caparica a 29 de dezembro 
de 1698. Ignora-se a data do fallecimento. lira 
filho de Antonio Borges e de Andreza Cordeira. 
Aprendeu os primeiros rudimentos em Lishoa, 
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passaudo depois à Universidade de Evora, onde 
se matriculou em rhetorica e philosophia, em cuja 
faculdade recebeu o grau de bacharel; frequen- 
tou então theologia, em qne fez diversos actos. 
Voi admittido como socio na Academia dos Ar- 
cades com o nome pastoril de Celio Salicense. 
Imprimin: Sermão na Festividade do Glorioso 
Apostolo, e Evangelista S. Matheus tutelar da E x- 
cellentissima Casa de Cascaes, recitado na Capella 
do Couto de S. Matheus d'esta Côrte, e de que é 
padroeira a mesma Casa Excellentissima, Lisboa, 





1741; Sermão da Canonisação de S. Camillo de 
Lellis, prégado a 25 de junho de 1747, no solemue 
Oitavario, que lhe dedicou a Mugestade de Kl-Rey 
D. João V no Hospital Real de Todos os Santos, 
Lisboa, 1748. 

Borges (Luiz). Mestre da carpintaria da for- 
taleza de 5. Jorge da Mina, para que foi nomeado 
por D. Filippe II, em alvará de 20 de dezembro 
de 1607. 

Borges (Padre Manuel). Um dos padres je- 
suitas que fóram martyrizados no Japão. Manuel 
Borges nasceu em Evora, e passou ao Oriente em 
1605. Tendo sido desterrado do Japão por ordem 
do mikado, volton lá, e foi executado no anuo de 
1633. 

Borges (Salvador Leite). Gencalogista e chro- | 
nista da Casa de Bragança. Nasceu em Chaves, 
mas ignoram-se as datas de nascimento e do fal- 
lecimento. Era filho de Antonio Peqneno Cha- 
ves, fidalgo da camara de D. Theodosio, duque 
de Bragança, e provedor da Misericordia de 
Chaves,e de sua mulher D. Francisca Leite Bor- 
ges, ilha de Salvador Leite Borges, rico-homem, 
de Jou, Chaves, e de D. Francisca Teixeira. Ca- 
sou tres vezes. Do primeiro matrimonio não honve 
suceessio. De sna segunda mulher, D. Margarida 
de Magalhães Machado, descendente dos senhores 
da Barca, teve a D. Petronilla Leite Borges, 
que casou com Alexandre de Paiva Brandão, se- 
nhor das casas do campo de S. Thiago e da rua 
do Alcaide, em Braga. D'estes procedem os Pai- 
vas Leites lirandões, do Porto e de Braga. E do 
terceiro matrimonio com D. Maria Teixeira de 
Castro, da casa de Santa Catharina de Chaves, 
teve João Leite Chaves, moco fidalgo por alvará 
de 5 de setembro de 1667, e ainda mais filhos, 
mas só d'aquelle existe descendencia, e muita, 
em Traz-os-Montes e ainda em ontras provincias 
do norte. 

Borges (Sebastião Nunes). Viveu no seculo 
xvim, tradnziu e compilou as obras de fr. Luiz 
de Grànada, da ordem dos prégadores. Escreven: 
Compendio da Oração, e meditação, na qual se 
trata da consideração dos principaes mysterios de 
nossa Santa Fé, e das partes, e doutrina para a 
Oração, Lisboa, 1739. 





Borges (Sebastião de Villafranhc). lgnora-se 
a terra do sen nascimento, mas, segnndo Barbosas 
Machado, no volume av da Bibliotheca Lusitana, 
viven no seculo xvn, e era muito donto em thco- 
logia, pelo seguinte livro, que escreveu e publi- 
tou em Souzella a 17 de março de 1619, dedicado 
ao arcebispo de Braga D. Affonso Furtado de 
Mendonça: Utram Illustrissimus, & Reverendissi- 
mus Archiepiscopus Bracharæe Dominns, & Ilispa- 
niarum Princeps possit dispensare nt aliqui Paro- 
chi sui Archiepiscopatus valeant Senatoris munere 
Jungi, quiu subiaceaut penis, d ordinationi å Con- 
cilio Tridentino Statute sess. 25 de Reform. cap. i. 
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Borges (Fr. Thomaz). Religioso da ordem dos 
prégadores, muito versado na Sagrada Escriptu- 
ra. Escreveu em latim commentarios sobre os 
dois livros dos Machabcus, que ficaram mauns 
criptos no collegio de Santo Thomaz, de Coimbra., 

Borges. Casal na freg. de S. Thiago, de Eiras, 
cone. e distr. de Coimbra. || Horta na freg. de 
S. Salvador, conc. e distr. de Beja. || Monte na 
freg. de N. S.a da Conceição e cone, de Villa Vi- 
cosa, distr. de Evora. || Quinta na freg. de N. 5. 
dos Anjos, de Gonvães do Douro, couce. de Sa 
brosa, distr. de Villa Real. | Quinta na freg. de 
N. S. da Fumagueira, de Macainhas de Baixo, 
conc. e distr. da Guarda. || Quinta na freg. de 
S. Salvador e conc. de Rezende, distr. de Vize 

Borges d'Avellar (Gaspar). Jornalista por- 
tuensc. N. na Regoa em 1844, mas viveu quasi 
sempre no Porto, onde falleceu em 1889. Exerceu 
o professorado livre, dedicando-se tambem ao 
jornalismo e ao theatro, como empresario e es- 
criptor dramatico. Fundou o Diario da Tarde, 
juntamente com Urbano Lonrciro e Agostinho 
Albano; redigiu a acta, fez parte da redacção 
do Commercio portuguez, « collaboron em mitos 
jornacs litterarios. Foi um dos fnndadores da As- 
sociação dos jornalistas e homens de letras do 
Porto, onde tambem desempenhou o cargo de 
presidente. Tornou-se empresario do theatro Ba- 
quet, sendo ensaiador d'este theatro, e depois no 
de D. Atonso. Acabava de ensaiar a Carmen na 
empresa Cyriaco Cardoso, quando ao recolher a 
casa falleceu repentinamente. Escreveu muito 
para o theatro, mas parece que original teve 
apenas a peça phantastica a 4 corôa de fogo. 
Dos dramas, comedias e operctas que traduziu e 
imiton indicam-se os seguintes: O palhaço, O 
cunhado, O cardeal Dubois, O cão do cego, Náná, 
As fidalyas de (irantier, A Mascotte, Gilette de 
Narbonne, Dragões de Villars, Martyr da victo- 
ria, Pastora d'Ivry, Na guerra dos francezes, O 
capitão Paulo, O padre, Miguel Strogoff, O gato 
preto, O porteiro da casa n.º 15, Os parasitas, Os 
filhos, cte. 

Borges de Azevedo (Luiz Augusto Lette). 
Professor de ensino primario e director do Col- 
legio Lusitano. Escreveu : Nova taboada, con- 
tendo o antigo systema de pesos e medidas, assim 
como o systema metrico; ordenada e oferecida as 
exmo sr. Frederico Leão Cabreira de Brito e Al- 
vellos Drago Valente, ete., Lisboa, 1860. 

Borges de Barros (Domingos). Foi natural 
da provincia da Bahia, onde nasceu em 10 de 
outubro de 1730, fal. no Rio de Janciro em 21 de 
março de 1855. Era filho do capitão-mór Fran- 
cisco Borges de Barros e de D. Luiza Borges de 
Barros. Formou-se na Universidade de Coimbra 
na faculdade de Direito. Viajou em varios paizes 
da Europa, e demorando-se em Paris no anno de 
1810, ahi contraiu relações de amizade com Fran- 
cisco Manuel do Nascimento, Filinto Elyseo, 
como se vê pelas poesias que reciprocamente 
dirigiram um ao ontro. Em 1821 foi eleito pela 
sua provincia depntado ás côrtes constituintes. 
Depois da independencia do Brazil continnon vi- 
vendo n'aquelle imperio, onde exercen inportan- 
tes cargos, sendo agraciado com o titulo de vis- 
conde de Pedra Branca. Até á data da indepen- 
dencia publicou: O merecimento das mulheres, 
poema de Mr. Legouvé traduzido cm portuquez, 
Rio de Janeiro, 1813; Balki no Jissai Statisti- 
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que, tomo ar, attribne-lhe a composição d'um 
Diccionario Portuguez-Fyancez, e Francez: Por- 
tuguez, dizendo que se imprimira comò anonymo 
em Paris, no anno de 1812. Borges de Barros foi 
uin dos mais prestantes collaboradores do Patrio- 
ta, em 1813 e 1814. 

Borges de Barros (João). Formado em Cano- 
nes pela Universidade de Coimbra, conego dou- 
toral na sé da Bahia, cte. N. na villa da Purifi- 


cação, «"aquelle arcebispado, a 16 de abril de, 


1706. Escreveu: Relação panegyrica das honras 
funebres que à memoria do... rei fidclissimo 
D. João V consagrou a cidade da Bahia; com 
uma collecção de cinco orações funebres, e varias 
porstas latinas e vulgares, Lisboa, 1153; Relação 
summaria dos funebres obsequios, que se fizeram na 
cidade da Bahia à memoria do sr. dr. Manuel de 
Mattos Botelho, provisor e governador do bispado 
de Marianna, Lisboa, 1745. 

Borges Cabral (José Maria de Alpoim Cer- 
queira). Jornalista, deputado, ministro da jus- 
tica, ete. N. em Rede, na provincia do Donro, e 
pertence a uma familia muito distincta. Nos sens 
ascendentes conta-se o dr. Pedro d'Alpoim, muito 
dedieado a D. Antonio, prior do Crato, e que por 
elle saerificon a vida (V. Atpoim, Pedro de), € 
Prancisco Xavier d'Alpoim da Silva Abren, se- 
nhor das casas de Pousada e Maresse, que pelo 
sen casamento com a 4.º neta de D. Diogo Lo- 
pes de Carvalho e D. Anna de Castro, filha de 
Lopo Vaz de Camões, trouxe sangue camoneano 
à familia Alpoim. 
Formou-se na facul- 
dade de Direito da 
Universidade de 
Coimbra, no anno de 
1578. Pouco depois, 
em 1879, foi admi- 
nistrador do conce 
lho de Mesão Prio, 
e tambem do de La- 
mego. Entrou na po- 
litica, filiando-se no 
partido progressis- 
ta. Fundou o Correio 
portugues juntaren- 
te com os srs. Ma- 
rianno de Carvalho 
e Antonio Centeno; 
foi correspondente 
do Primeiro de Ja- 
neiro, do Porto, e 
collaborador das Novidades, Reporter e Corrcio 
da noite, sendo ultimamente proprietario do 
Dia, evidenciando-se sempre como jornalista 
vehemente, e um dos mais dedicados defenso- 
res do seu partido. Tem sido deputado em 
diversas legislaturas, oecupando na camara o 
logar de secretario da meza, numa das si- 
tuações. Em agosto de 1893 fez parte no mi- 
nisterio, pela primeira vez, no gabinete orga- 
nisado pelo sr. José Luciano de Castro, enearre- 
gando-se da pasta dos negocios ceclesiasticos e 
da Justiça. Na sua gerencia, entre as medidas de 
mais largo aleance, que decretou, contam-se o co- 
digo das fallencias, a assistencia judiciaria, 2 re- 
forma dos serviços medico-legaes, ete. Em ontu- 
bro de 1904 foi, pela segnnda vez, chamado ao 
ministerio, sendo novamente encarregado da re- 
ferida pasta dos negocios da justiça. O sr. con- 
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selheiro Alpoim é um orador energico, de pala- 
vra iusinuante e flucnte; um dos mais denoda- 
dos luctadores no ataque e na replica, facil na 
defeza. Escriptor distineto e orador elegante, é 
una das individualidades mais completas do nos- 
so meio litterario e politico. Tambem exereen o 
logar de primeiro oficial do ministerio da fazen- 
da, e o de ajudante do proeurador geral da corõa. 

Borges Carneiro (Manuel). V. Carneiro (Ma- 
nnel Borges). 

Borges Carvalho (Custodio Nuues). Preshy- 
tero, doutorado em theologia pela Universidade 
de Coimbra a 11 de março de 1866. N. em Pena- 
fiel em 1842. Era filho de João Nunes Borges de 
Carvalho. Vindo para Lisboa, foi por muitos an- 
nos, até ao seu fallecimento, prior da freguezia 
da Lapa. Escreveu: Dissertação inaugural paru 
o acto de conclusões maguas. Argumento: Evange- 
lho de S. Matheus, cap. x1x, verso 3 a 9— onde 
deduzimos a seguinte conclusão: «A indissolubih- 
dade do matrimonio coneorre podercsamente para 
o progresso e eivilisação dos povos.» Coimbra, 
1865. 

Borges de Carvalho (Luiz). Cavalleiro pro- 
fesso da ordem de Christo. N. em Villa de Mella, 
bispado de Coimbra, a 3 de agosto de 1639; igno- 
ra-se a data do fallecimento. Era filho de David 
Borges de Azevedo, cavalleiro professo da or- 
dem de Christo, e de D. Maria de Carvalho. lis- 
tudou Jurisprudencia Cesarea na Universidade 
de Coimbra, em que se gradnou a 13 de julho de 
1712. Foi juiz do erime do bairro da Moiraria, 
corregedor do eivel da cidade de Lisboa, entron 
por desembargador na Casa da Supplicação, onde, 
sendo juiz dos cavalleiros das ordens militares, 
foi provido em 1743 a desembargador dos ^g- 
gravos, eno anno seguinte a deputado do Couse- 
lho Ultramarino. Dedicon-se tambem á poesia. 
Escreveu: A" morte da Serenissima Senhora 
| D. Francisca Infanta de Portugal, tres sonetos ; 

Quatro decimas á morte da Screnissima Infanta 

de Portugal a Senhora D. Francisca; Soneto à 
morte do conde da Ericeira; Soneto em applauso 
de Francisco de Pina e Mello escrevendo o Espe- 
lho Nupcial Epithalamico que fez aos despozorios 
do Mustrissimo e EFxcelentissimo Duque estri- 
beiro-mor; Soneto ao Augustissimo Monarcha 
D. João V, triumpliando da enfermidade penosu 
“que padeceu; Iomance aos felices annos da Sere- 
nissima Princeza do Brazil; A' Exccllentissima 
Senhora marqueza de Tavora na heroica resotu- 
ção de acompanhar ao Excellentissimo Senhor 
Marquez seu Esposo «o Estado da India; todos 
estes escriptos pocticos não teem mareado o lo- 
gar nem a data da impressão; Dois sonetos em 
applauso de ser recleita Abbadessa do Convento de 
Santa Clara de Lisboa a Madre D. Margarida 
Baptista, Lisboa, 1736; Dois souetos à morte do 
conde de Tarouca, Lisboa, 1739; Novena do Glo- 
rioso Apostolo, e Evangelista, S. Matheus, Lis- 
boa, 1739; foi composta pelas devotas instancias 
da marqueza de Cascaes; Memorial em uma De- 
cima ao Serenissimo Principe D. José querendo 
passar da Relação para o Conselho Ultramarino, 
Lisboa, 1750; saiu glosado por soror Thomazia 
Caetana de Santa Maria, religiosa no convento 
de Santa Cruz, de Villa Viçosa. 

Borges de Castro (Eduardo Ferreira). Capi- 
tão de cavallaria. N. a 17 de maio de 1860. | 
filho do visconde de Borges de Castro e de sua 
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mulher, D. Epligenia Maria da Silva. Tem o 
curso da Escola do Exereito. Escreveu: Legi- 
mento de cavallaria n.º 2, Lanceiros, Lisbon, 1538. 
Neste livro apresenta o autor as observações 
colhidas n'uma viagem que fez pela Hespanha, 
França e Belgica, durante a qual visitou varios 
estabelecimentos militares, assistiu a differentes 
manobras, e aquiriu conhecimentos do que se 
passa no estrangeiro com referencia á arma de 
cavallaria. O autor, nuo regresso da sua viagem, 
fez uma conferencia no corpo de laneeiros a que 
pertence, a convite do commandante, à qual assis- 
tiu a ofheialidade de cavallaria 2 e 4, mandando 
depois imprimir este seu trabalho, que foi clas- 
sificado em primeiro logar pela ecommissão de 
aperfeiçoamento da arma de cavallaria. 
Borges de Castro (José Bonifacio). Apenas 
se sabe que publicon sem o sen nome, em Lis- 
boa no anno de 1820, um opusculo com o titulo 
de Leituras juvenis e moraes. 

Borges de Castro (José Ferreira de Castro, 
1? visconde de). Commendador das ordens de 
Christo ede N. S.º da Coneeição; grã-cruz das or- 
dens de S. Maurício e S. Lazaro da Sardenha, c 
da Corõa de Italia; do conselho d'el-rei D. Luiz, 
par do reino, commendador Gas ordens da Aguia 
Vermelha da Prussia, de Alberto o Valoroso, de 
Saxonia, de numcro extraordinario da de Izabel 
a Catholica, de Hespanha; eavalleiro das ordens 
do Leão de Hesse Eleitoral, e de Carlos lII, de 
Hespauha; enviado extraordinario e ministro ple- 
mipotenciario nas córtes de Italia e do Rio de 
Janeiro, ete. N. no Porto a 3 de outubro de 1325. 
Era filho de Antonio José de Castro, baeharel 
formado em Canones pela Universidade de Coim- 
bra, advogado no Porto e proprietario, e de sua 
mulher, D. Anna Emilia Ferreira Borges. Seu 
avô fôra sargento-mór de ordenanças, e chama- 
va-se João Antonio Gomes de Castro. O visconde 
de Borges de Castro entrou para o eorpo diplo- 
matico na qualidade de 2.º addido á legação de 
S. Petersburgo a 30 de setembro de 1341; scr- 
viu como 1.º addido na legação de Berlim, pas- 
sou a seerctario em março de 1851, para a eôrte 
de Madrid, seudo depois promovido a enearre- 
gado de negocios e ministro plenipotenciario para 
as córtes de Sardenha e de Italia. Em 1847 era 
capitão do regimento de artilharia da Carta. Foi 
socio da Academia Real das Sciencias de Lisboa, 
elevado ao pariato por carta regia de 8 de jauci- 
ro de 1880, tomando posse na respeetiva camara 
dos pares na sessão de 17 de fevereiro do referido 
anuo. O visconde de Borges de Castro easou em 
1550 com D. Ephigenia Maria da Silva, filha de 
Manuel Goncalves da Silva, negociante de grosso 
trato da praça commereial de Macau e Lisboa, 
capitalista e proprictario, e de sna mulher P. Jo- 
sepha de Castro Silva. Foi agraeiado com o ti- 
tulo de visconde por decreto de 1 e carta de 8 
de junho de 1867. O brazão foi concedido a seu 
tio, o conde de Castro, José Joaquim Gomes de 
Castro, por alvará de 6 de fevereiro de 1843; 
cousta do seguinte: escudo partido em pala; na 
primeira as armas dos Gomes, em eampo azul 
um pelicano d'ouro ferindo o peito, e tres filhos 
bebendo o sangue que lhe cae da mesma ferida; 
na segunda as armas dos Castros, dos que pro- 
cedem de D. Alvaro Pires de Castro, seis ruellas 
azues em duas palas. Escreveu ou publicou: Col- 
lecção de tratados, convenções, contratos e actos 
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publicos, celebrados entre a corôa de Portugal e as 
mais potencias, desde 1610 até ao presente, Lisboa, 
1356-1858, 3 tomos, com varios mappas. Á'cerca 
Testa obra. cuja publicação foi mandada fazer 
por deliberação e a expensas do governo, lê-se 
no Instituto de Coimbra, vol. vi, pag. 23: «Com 
ella o sr. Borges de Castro livrar-nos-ha da ver- 
gonha de termos sumidos pelos archivos publicos, 
e até pelos partieulares, muitos e mui intercs- 
santes trabalhos.» Pela Historia da Academia 
keal de Historia, pag. 2M, sabe-se que em 17 de 
julho de 1721 o conde de Assmnar propozera à 
Academia a necessidade de fazer uma collecção 
de todas as cartas, tratados de paz que se ecle- 
braram com Portugal, o que a mesma academia 
approvon. O sr. Julio Firmino Judiee Biker tem 
continuado a Collecção dos tratados. V. Biker. 

Borges de Figueiredo (Antonio Cardoso). 
Presbytero seenlar, eavalleiro da Ordem de N.5.º 
da Coneeição, professor de Oratoria, poetica e 
classica no Lyeen Naeional e socio honorario do 
Institnto de Coimbra. N, no logar da Castanheira, 
da freguezia de Fajão, concelho da Pampilhosa, 
a 16 de janeiro de 1792, fal. em Coimbra a 21 
de janeiro de 1878. Esereveu: Logares selectos 
dos classicos portuguezes nos principaes generos de 
disenrso prosaico, para uso das escolas, Coimbra, 
1845; tem-se publicado mais edições; Bosquejo 
historico de Litteratura classica grega, latina e 
portugueza para uso das escolas, publicada em 
Coimbra; tem tido bastantes edições, sendo a 2.º 
em 1846, correeta e augmentada, a 4.º em 1856 e 
a 5.º em 1862 sendo muito eorrigida; Instrucções 
elementares de Rhetorica para uso das escolas, por 
elle mesmo traduzidas da segunda edição latina 
reformada, Coimbra, 1849; a 5.» edição tem a 
data de 1857; Discurso recitado na inauguração 
dos retratos da senhora D., Marii II, e do senhor 
D. Pedro IV na sala grande da Universidade em 
5 de maio de 1835. As Instrucções de Rhetorica 
tambem se publicaram em latim, assim como al- 
gumas orações inauguracs. 

Borges da Fonseca on de Affonseca (Ma- 
nucl). Soldado do terço da guarnição da eórte, no 
seculo xvi. Por decieto de 31 de dezembro de 
1862 foi determinado que elle fósse excreer na 
praça de Mazagão o logar de engenheiro com as 
honras de eapitão, mas com o vencimento de sol- 
dado, c que n'esta conformidade o conselho de 
guerra lhe passasse patente, c lhe não désse baixa 
no terço a que pertencia. Um decreto de 26 de 
maio de 1687 angmentoun-lhe o vencimento em 
28000 réis por mez. 

Borges Gaivoto (João Rodrigues da Cunha). 
Cirurgião na cidade de Guimarães, d'onde era 
natural. Escreveu : Remedio contra os embaraços 
e constricções da uretra, com o nome de carnosidades, 
pela applicação das velinhas medicamentosas de 
composição particular, Porto, 1816. 

Borges de Medeiros (Felix). Bacharel for- 
mado em Direito pela Universidade de Coimbra. 
N. na ilha de S. Miguel, em junho de 1819, fal. 
em Angra do Heroismo a 14 de junho de 1872. 
Era filho de Vicente José Borges, proprietario 
na mesma ilha, e de D. Maria Feliciana Medei- 
ros. Vindo para Coimbra, matriculou-se na Uni- 
versidade, concluindo o eurso de Direito em 1541. 
Poi administrador substituto durante cinco an- 
nos do terceiro bairro da cidade do Porto, c em 
1851 teve a nomeação de governador civil do 
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districto de Pouta Delgada, cargo que exercen 
até 1868; e mais tarde desempenhou egual logar 
no districto de Angra do Ieroismo. No anno de 
1867 foi agraciado com a commenda da ordem 
de Christo, coudecoração que não acecitou. Não 
consta que tenha outros escriptos, além dos Fe- 
lutorios da sua gerencia como governador civil, 
mandados todos os annos ao ministerio do reino, 
e que fóram impressos. Mas n'esses relatorios, em 
numero de vinte e tres, se encontram ventiladas 
as mais importantes questões administrativas. No 
n.º 2151 do periodico À Persuasão, de Ponta Del- 
gada, 8 de abril 1903, esti publicada uma larga 
biographia de Felix Borges de Medeiros. N'clla 


se encontra que teve dois irmãos, Vicente José ` 


Borges de Medeiros, que morreu solteiro em Lis- 
boa, sendo general de divisão reformado; e João 
Vicente Borges de Medeiros, que seguia o eurso 
de Direito, em Coimbra, ant u'umas ferias o 
assassinaram em Ponta Delgada. Felix Medeiros 
casara no Porto com D. Anna Emilia de Castro 
Silva, da easa dos viscondes de Sauto Antonio 
do Valle da Piedade. 

Borges Pacheco (Diogo). Conego da sé de 
braga, desembargador da relação da mesma ci- 
dade, cte. N. em Braga em 1658, onde tambem 
falleceu a 16 de dezembro de 1735. Era filho de 
Jacome Borges Pacheco e de D. Jraneisca Ma- 
chado. Depois de receber na Universidade de 
Coimbra o grau de bacharel em Canones, obteve 
um canonicato na sé de Braga, que renunciou em 
Domingos de Araujo Pontes. Deixando a vida 
ceclesiastica, dedicou-se 4 magistratura, e foi 
desembargador da relação de Braga durante 36 
annos, e depois chanceller por mais de 30. Cason 
com D Marianna de Sousa, irmã do já citado 
Domingos de Araujo Pontes. Escreveu: Trium- 
pho do Amor Divino, e extracto das Festas que na 
Cidade de Braga consagrou ao Santissimo Sacra- 
mento o ill™ e exmo sr. 1). Rodrigo de Moura 
Telles, Arcebispo de Braga, Primaz das Espa- 
nhas do Conselho de Estado de Sua Magestade e 
e seu Sumilher da Cortina, Lisboa, 1714 ; a 1.2 
parte é em prosa c a 2.º em verso; Memorial ao 
Santissimo Sacramento para visitar o Lausperenne, 
Braga, 1725, sem o seu nome; Espelho de um pec- 
cador, 1.2 c 2.2 parte, Lisboa, 1732. 

Borges da Silva (Visconde de). Proprictario 
e magistrado. Nasceu na ilha do Fayal, onde 
reside, a 15 de maio de 1857. E' jniz substitnto 
da comarca da Horta. Sempre mnito dedicado à 
sua patria, tem contribuido bastante para a rea- 
lisação ali de varios melhoramentos. 

Borgonha. Pov. na freg. de S. Pedro, de Ra- 
tes, conc. de Povoa de Varzim, distr. do Porto. 

Borgueiros d'Além, de Baixo e de Cima. 
Tres logares na freg. de Santa Maria, de Infau- 
tas, conc. de Guimarães, distr. de Braga. 

Borguinhota. Capacete em uso desde os fins 
do seculo xv até aos fins do seculo xvie. V. Ar- 
madura. 

Borim. Povoação situada a pequena distan- 
cia do rio Rachol, regedoria do cone. de Pondá, 
uo distr., com. e arceb. de Gôa, India. Dista 
perto de 21 k., da cidade de Nova Gôa. 

Borinhosa. Pov. na freg. de N. S. da Espe- 
rauça, de Pataias, conc. de Alcobaça, distr. de 
Leiria. 

Boriz. Pov. ua freg. de S. Miguel, de Fontoura, 

cone. de Valença, distr. de Vianna do Castello. 
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Borja (Custodio Miguel). Capitão de mar e 
guerra, ajudante de campo honorario de sua ma 
gestade el-rei seuhor I). Carlos, enviado extraor- 
dinario e ministro plenipotenciario junto à córte 
de Tokio, Japão, China e Sião, deputado, socio 
effectivo da Sociedade de Geographia de Lisboa, 
e correspondente das do Porto, Loanda e Paris; 
governador da provincia de S. Thomé e Principe, 
de Macau c Timor, d'Angola, cte. N. ua Amora, 
concelho de Almada, a 25 de dezembro de 1849. 
Assentou praça em novembro de 1866 no regi- 
mento de artilharia n.º 4, e quando cursava a lis- 
cola Polytechnica passou á classe de aspirante a 
guarda-marinha, seguindo os estudos d'esta ar- 
ma. Concluido o curso foi promovido a guarda- 
mariuha, sendo na Escola Naval um dos estudan- 
tes mais distinctos e mais applicados. Teve então 
um largo e pratico tirocinio nos mares da India, 
archipelago dos Açôres, Cabo Verde, S. Thomé e 
Angola, fazendo parte da guarnição da corveta 
de vélla D”. João I na sua ultima viagem de 
instrueção a Angola, demonstrando sempre grande 
aptidão para a vida maritima, como provam as 
informações que merecen dos commandantes com 
quem serviu, e o seu exame final para segnudo 
tenente feito cm 1875, a bordo da corveta Bar- 
tholomeu Dias. Sendo promovido n'este posto, foi 
em jaueiro de 1876 nomeado immediato da ca- 
nhoneira Kio Minho, estacionada então em S. 
Thomé. N'essa epoca cra governador da provin- 
cia o capitão de fragata Gregorio José Ribeiro, 
que luetava com intrigas, odios e malquerenças 
devidas á promulgação do trabalho livre. Encon- 
traudo Ribeiro no joven oflicial os requesitos 
precisos para aplanar as difliculdades que lhe 
surgiam a cada passo, chamou-o para terra, con- 
fiou-lhe em junho de 1876 aquella administração, 
uomeando-o tambem commandante de policia da 
ilha de S. Thomé. Quando o governador regres- 
son ao continente, Custodio Borja pediu a de- 
missão d'estes cargos, a qual lhe for concedida 
em termos muitos honrosos, sendo agraciado, por 
decreto de 1877, com o grau de cavalleiro da or- 
dem de N. S.º da Conceição, pelos serviços que 
prestara. Em junho de 1877 teve a nomeação de 
secretario geral do referido governo da provin- 
cia de S. Thomé e Principe, logar que desempe- 
uhou até 1881, anno em que foi nomeado gover- 
nador da ilha do Principe por decreto de 27 dv: 
janeiro. Na portaria que o exoncrou das snas 
tuneções de secretario geral, léem-se palavras 
muito elogiosas. Durante o tempo que exerceu 
este logar foi cnearregado de varias commissões 
de serviço publico pelas quaes sempre receben 
louvores, tambem agraciado com a medalha 
militar de prata correspondente á classe dos 
bons serviços. Quando era secretario, visitou a 
colonia tranceza do Gabão cm 1580, para estu- 
dar o methodo seguido na instrueção popular, 
ministrada quer por conta do Estado, quer por 
intermedio das corporações religiosas; o relato- 
rio que sobre cste assumpto elaborou, teve uma 
portaria de louvor e clogios da imprensa. Obser- 
vou então o progresso d'aquella colonia, tendo 
ensejo de introduzir na colonia portugueza a 
cultura da baunilha até então desconhecida, e 
que promettia ser da maior utilidade. Gerindo os 
negocios da provineia em nome de Ferreira do 
Amaral, quanto este governador, por motivo de 


doença, teve de se ausentar para a metropole, 
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louve se tão disereta e sensatamente no decurso 
da sua breve gerencia, que a camara municipal 
de S. Thomé em sessão extraordinaria de 10 de 
janeiro de 1830 lhe dirigiu os mais subidos votos 
de louvor. Nomeado governador da ilha do Prinei. 
pe, não tomou posse d'este cargo por estar exer- 
cendo interinamente o de direetordas obras publi- 
cas da provineia desde abril de 1881 até princi- 
pios de outubro do mesmo anno, por causa do 
fallecimento do director cffectivo, o major de eun- 
genhciros E. Ferreira dos Santos. Exoncrado a 
seu pedido do governo da ilha do Principe, apre- 
sentou-se como deputado independente, e venceu 
a eleição. Partindo para a inetropole, dirigiu em 
16 de novembro ne 1881 um manifesto aos elei- 
tores agradecendo e despedindo-se. Em 3 de 
abril de 1884 foi nomeado governador da provin- 
cia de S. Thomé e Principe; em 1890, de Macau 
e Timor, c no começo de 1904, governador de 
Angola. Custodio Borja, juntamente com Jayme 


Vietor, foi um dos proprietarios do Correio da | 


Manhã, jornal fundado pelo fallecido Pinheiro 
Chagas. Além das condecorações já apontadas, 
tambem tem a medalha de prata de comporta- 
mento exemplar. E” commendador da ordem de 
S. Bento de Aviz; grã-eruz da Corôa Real de 
Sião, grande oflicialato do Dragão de Annam, 
commendador da ordem hespanhola de Merito 
Naval, que lhe foi concedida pelos serviços pres- 
tados à goleta de guerra Ceres da estação naval 
de Fernando Pó; commendador da ordem de 
Leopoldo da Belgica, cavalleiro da Legião de 
Honra, de França, concedida por ter prestado 
serviços á colonia franceza do Gabão. 

Borja (!erdade do). Na freg. de Santa Maria 
do Castello e cone. de Aleacer do Sal, distr. de 
Lisboa. 

Borlide. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Caramos, cone. de Felgueiras, distr. do Porto. 

Borlido. Logar na freg. de Santo Isidoro, 
conc. de Marco de Canavezes, distr. do Porto. 

Borlongo e Borlonguinho. Dois logares na 
freg. de Santa Suzana, conc. de Aleacer do Sal, 
distr. de Lisboa. 

Bormão. Appellido nobre em Portugal, oriundo 
do francez Borman. V. Berman. 

Bornella. Pov. na freg. de 8. Pedro, de Athei, 
cone, de Mondim de Basto, distr. de Villa Real. 

Bormil. Logar na freg. de S. João Baptista, 
de Villa Boa, cone. de Barcellos, distr. de Braga. 

Bormilheiro. V. Mormilheiro. 

Bornacha. Pov. na freg. de N. 8.º d'Assum- 
pção, de Cacèlla, distr. de Villa Real de Santo 
Antonio, distr. de Faro. 

Bornaria. Pov. na freg. de S. Pedro, de Azu- 
rem, cone. de Guimarães, distr. de Braga. | Pov. 
na freg. de N. 8.º das Neves, de Bella, cone. de 
Monsão, distr. de Vianna do Castello. || Pov. na 
freg. de S. Martinho, de Bornes de Aguiar, cone. 
de Villa Pouca d'Aguiar, distr. de Villa Real. 

Bornéo. Grande ilha do Oceano Indico, a 
maior do globo depois da Australia, banhada ao 
S pelo mar de Java c a E pelo estreito de Ma- 
cassar e Mar das Celebes, ao N e N E pelo Mar 
de Mindoro ou de Sulu, ea O e N O pelo Mar 
da China. Esta ilha foi descoberta em 1503 por 
um navio portuguez commaudado pelo italiano 
Barthema, e visitada em 1518c 1523 pelos navios 
da expedição de Fernão de Magalhães. Em 1604 
os hollandezes começaram a frequental-a e alcan- 
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caram dos imligenas a cessão da soberania da cos- 
ta meridional, Actualmente a ilha divide-se em 
territorio hollandez, Bornéo independente e 
possessões inglezas. As primeiras noticias de 
Bornéo datam de 1514, c acham-se muma carta 
do governador de Malaca Ruy de Brito, em 6 de 
janeiro, a el-rei D. Manuel. São, textualmente, as 
informações seguintes: «Vieram de Burneu tres 
juncos a esta cidade: trazem canfora de comer, 
aljoufar, mantimentos. tło rei he cafere; os mer- 
cadores sam mouros. Burneu he ylha grande: jaz 
antrre a China e Maluco no golfam das ylhas. A 
gente da ylha chamam se luecoces; sam bons 
homens, nosos ainjguos; levam por retorno rou- 
pa de Canbaya e dos quilis.» (Torre do Tombo, 
Corpo Chronologico, part. 1.2, maço 14, n.º 49). 
Em 1 de janeiro de 152t escreveu de Malaca 
Jorge de Albuquerque a el rei D. João TI, di- 
zendo que mandara à ilha de Bornéo por lhe 
constar que os castelhanos, que tinham ido com 
a armada de Magalhães, haviam ali chegado, 
mas só se encontrou um biscainho da dita armada. 
Da carta que Albuquerque escrevera ao rei de 
Bornéo sobre isto, resultou protestar elle que era 
verdadeiro amigo de Portugal, e enviar-lhe o 
biscainho. Em 1692 publicou-se em Lisboa um 
opuseulo, attribuido a D. Vicente Barbosa, com 
a Relação da Nova Missão dos Padres Clerigos 
Regulares da Divina Providencia na ilha de Bor- 
néo. 

Bornes. Pov. e freg. de Santa Martha, da 
prov. de Traz-os-Montes, conce. e com. de Macedo 
de Cavalleiros, distr. e bisp. de Bragança; 686 
hab. e 151 fog. Tem est. post. permutando malas 
eom Macedo de Cavalleiros. A pov. dista 13 k. 
da séde do cone. e esti situada na serra de Bor- 
nes de Monte Mel. O reitor era apresentado pelo 
ordinario, e tinha de rendimento 505000 réis « o 
pé d'altar. Bornes pertence à 6.º div. anil. c ao 
distr. de reerutamento e reserva u.º 10 com a 
séde em Mirandella. 

Bornes d'Aguiar. Pov. c freg. de Traz-os- 
Montes, cone. e com. de Villa Pouca ce Aguiar, 
distr. de Villa Real, arceb. de Braga; 1:465 hab. 
e 351 fog. Tem correio com serviço de posta ru- 
ral. A pov. dista 7 k. da séde do cone. e está si- 
tuada, em montes, é muito abundante de agua e 
fertil em cereaes. O reitor era de apresentação 
regia, e tiuha de rendimento 408000 réis e o pé 
d'altar- Bornes d'Aguiar é tambem conhecida só 
pela denominação de Bornes, e pertence à 6.º 
div. mil. e ao distr. de recrutamento e reserva 
n.º 19 eom a séde em Chaves. 

Bornes de Monte Mel. Serra na prov. de 
Traz-os-Montes, tem 12 k. de comprimento e 6 de 
largura; E’ em partes cultivada e muito fertil e 
saudavel; povoada de varias aldeias c a E fica a 
villa de Chacim e outros logares mais insignifi- 
cantes. E" muito abundante de aguas que se en- 
corporan nas ribeiras de Valle d'Asnes e Corti- 
cos. No mais alto da serra, no sitio chamado Mi- 
radouro, avistam-se muitas terras, tanto de Por- 
tugal como de IHlespanha. 

Bornirinho. Logar na freg. de S. Thiago da 
Guarda, conc. de Ancião, distr. de Leiria. 

Borno. Logar na freg. de N. 8.º d' Assumpção, 
de Querença, cone. de Loulé, distr. de Faro. 

Boroma. Pov. da margem dircita do Luabo ou 
Zambeze, entre os coufluentes d'esse rio, Combo 
e Mpata, no distr. de Tete, com. de Quelimane, 
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arceb. de Goa, prov. de Moçambique, Africa 
Oriental. 

Boror. V. fiororo. 

Bororo. Antigo prazo situado no distr. de 
Quelimane, prov. de Moçambique, Africa Orien- 
tal, com. 450 k. de comprimento e 150 de largura 
atravessado, entre outros, pelos rios Pingage e 
Ruala. A E fica-lhe o antigo prazo Marral c ao 
N e O as serras Morumballia e Chomaro. Está a 
N E da villa de Quelimane, capital do districto, 
c foi conquistado por Henrique Farinha Leitão 
em fins da seculo xvir. Tem mattas de madeira 
propria para tinturaria, habitadas por muitos 
elephantes; boas pedras de cantaria e marfim em 
abundancia. Produz olanga, uma especie de man- 
dioca de que se faz farinha alva c nutritiva, 
trigo, arroz e milho. A’ Companhia de Boror per- 
tence a concessão d'este antigo prazo. 

Borqueiro. Logar na freg. de S. Clandio, de 
Barco, cone. de Guimarães, distr. de Braga. 

Borra [Casal da). V. Valle da Borra. 

Borraceira, Logar na freg. de S. Bartholo- 
meu, de Parambos, cone. de Carrazêda d'Anciães, 
distr. de Bragança. 

Borracha. Fazenda na freg. de S. Thiago 
do Iisconral, cone. de Monteinór-o-Novo, distr. 
de Evora. || Monte na freg. de N. 8.º d'Assumpção 
e cone. de Grandola, distr. de Lisboa. 

Borracheira. Pov. na freg. de Santa Maria 
do Castello e cone. de Tavira, distr. de Faro. || 
Logar na freg. de S. Pedro, de Esteval, cone. de 
Proença-a-Nova, distr. de Castello Branco. | 
Quinta na freg. da Sé, cone. c distr. de Evora. || 
Quinta na freg. de S. Nicolau, cone. e distr. de 
Santarem. || Alto na estrada rcal de Outorella a 
Carnaxide, conce. de Ociras, distr. de Lisboa. 

Borracheiras. Pov. na freg. de N. 5º d'As- 
suupção, de Vide, cone. de Ceia, distr, da Guarda. 

Borrado. Logar na freg. de S. Paio, de Vi- 
zella, cone. de Guimarães, distr. de Braga. 

Borraes. Pov. na freg. de Santa Marinha, de 
Oriz, cone. de Villa Verde, distr. de Braga. || 
Logar na freg. de Santa Marinha do Zezere, cone. 
de Baião, distr. do Porto. 

Borrainho. Pov. na freg. de S. Pedro, de 
(Goães, cone. de Villa Verde, distr. de Braga. 

Borral. Pov. na freg. de S. Lourenço, de Matto, 
cone. de Ponte do Lima, distr. de Vianna do 
Castello. 

Borralha /Franciseo Caldeira Leitão Pinto de 
Albuquerque de Brito Moniz, 1.º visconde da). 
Moço fidalgo com exercicio na Casa Real, por 


successão a seus maiores, alvará de 30 d'abril de | 


1835, bacharel formado em Direito pela Univer- 
sidade de Coimbra; par do reino por carta regia 
de 23 de dezembro de 1844, de que prestou jura- 
mento c tomou posse na respectiva camara em 
sessão de 3 de março de 1845; do conselho da 
rainha D. Maria TE. N. a 20 do abril de 1803, fal. 
a 29 de novembro de 1573. lira filho de Gonçalo 
Caldeira Leitão de Albuquerque Cardoso Brito 
Moniz. moço fidalgo com exercicio na Casa Real, 
com dispensa di maioridade, alvará de 13 de 
mato e 21 de junho de 1835; do conselho da 
rainha D. Maria Il, prefeito da provincia da 
Beira Baixa em 1835, casado com D. Josepha 
Margarida Pinto de Macedo Mascarenhas, filha 
de José Pinto de Macedo Mascarenhas d'Abreu 
Castello Branco e de sua mulher, I). Anna Rita 
Saraiva d'Almeida, successora da casa e quinta 
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da Borralha Esta propriedade é nma das mais 
opulentas da provincia do Douro. Consta d'um 
sumptuoso palacio com elegante capella, lind» 
parque, jardim e grande quinta. O titulo de vis- 
conde foi concedido por D. Maria II, pelo decreto 
de 12 de julho e carta de 14 de setembro de 1552. 
O visconde de Borralha casou a 12 de abril de 
1836 com D. Ignez de Véra Giraldes de Mello 
Sampaio e Bourbon, da casa dos marquezes da 
Graciosa, filha de Fernando Alfonso Giraldes de 
Audrade Menezes, do conselho da rainha D. Ma- 
ria I e d'cl-rei D. João VI; fidalgo cavalleiro da 
Casa Real, alvará de 30 de abril de 1755; aleaide- 
mór de Monsanto, senhor de Medelim, commen- 
dador de S. Miguel de Fornos, na ordem de 
Christo, no bispado de Vizeu; desembargador da 
Casa da Supplicação, servindo de chanceller go- 
vernador das justiças da Relação e Casa do Porto; 
casado com D. Maria Joanna de Mello Sampaio 
e Bourbon. O brazão consta de um escudo es- 
quartelado; no primeiro quartel as armas dos 
Leitões, dos que procedem de Castella, em campo 
de prata tres faxas de vermelho, e por ditferença 
uma brica azul com um D de ouro; no seguudo 
quartel as armas dos Pintos; em campo de prata 
cinco crescentes de lua vermelhos, com as pon- 
tas para cima em santor; no terceiro as armas 
dos Caldeiras, em campo azuluma banda de prata, 
carregada de tres caldeiras negras com os bo- 
caes de ouro, entre duas ilôres de liz, tambem de 
ouro ; no quarto quartel as armas dos Carvalhos, 
em campo azul uma estrella de ouro de oito raios, 
dentro de um quadernal de crescentes de prata. 

Borralha (Gonçalo Caldeira Cid Leitão Pinto 
d Albuquerque, 2º visconde e 1° conde da). Moço 
fidalgo com exercicio na Casa Real, por suevessão 
a seus maiores; bacharel formado em Direito pela 
Universidade de Coimbra; par do reino, por suc- 
cessão a seu pac, de que tomon posse e prestou 
juramento na respectiva camara em sessão de 21 
de março de 1874. N. a 4 de ontubro de 1839. E 
filho do 1.º visconde da Borralha, Francisco Cal- 
deira Leitão Pinto Albuquerque de Brito Mo- 
niz, e de sua mulher, a viscondessa D. Ignez de 
Véra Giraldes de Mello Sampaio e Bourbon, Ca- 
son em 1 de fevereiro de 1864 com D. Eugenia 
de Magalhães Collaço Moniz Velasques Sar- 
mento, filha dos viscondes de Condeixa. Enviu- 
vando em 1867, passon a segundas nupeias, em 
Paris, a 12 de setembro de 1877, com Miss Ca- 
rolina W. Orne, natural de Philadelphia, filha de 
M. Johan F. Orne, e de sua mulher Mirs. Sarah 
L. Orne. O titulo de visconde foi concedidocomo 
verificação de vida no de seu pac, o renovado 
por decreto de 10 c carta de 14 de março de 
1864; sendo elevado a conde, por decreto de à 
d'abril de 1885. 

Borralha. Pov. na freg. de Santa Eulalia € 
cone. de Agueda, distr. de Aveiro. 1º aqui si- 
tuada a casa e quinta da Borralha, que pertence 
à casa dos condes d'este titnlo. || Pov. na freg de 
Santa Maria, de Borbella, cone. e distr. de Villa 
Real. || Logar na freg. de S. Martinho, de Aguada 
de Baixo, cone. de Agueda, distr. de Aveiro: || Lo- 
gar na freg. de N. 5.º da Conceição e cone. de 
V. N. de Portimão, distr. de Faro. |] Casal na 
treg. de N. Sa da Conceição, de Salvada, cone. e 
distr. de Beja. || Monte na freg. de N. 5.º d'As- 
sumpção, do Abella, cone. de 5. Thiago do Ca- 
cein, distr. de Lisboa. 
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Borralhaes. Logar na freg. de N. 5º da Ex- 
pectacão, de Valladares, cone. de S. Pedro do 
Sul, distr. de Vizeu. || Logar na freg. de S. Pe- 
dro, de Valle, cone. de Arcos de Valle-de-Vez, 
distr. de Vianna do Castello. lj Casal na freg. de 
3. Pedro, de Areozello das Maias, cone. de Oli- 
veira de Frades, distr. de Vizen. 

Borralhal. Pov. na freg. de N. S. da Nativi- 
dade, de Barreiro, conc. de Tondella, distr. de 
Vizen. || Pov. na freg. de N. Se da Coneeição e 
cone. de Oleiros, distr. de Castello Branco. || Pov. 
na freg. de S. João Baptista, de Rocas do Vouga, 
cone. de Sever do Vonga, distr. de Aveiro. ; Lo- 
gar na freg. de N. 5+ da Natividade e cone. de 
Macieira de Cambra, distr. de Aveiro. || Logar 
ua freg. de Santa Marinha, de Nespereira, cone. 
de Sinfães, distr. de Vizen. || Logar na freg. de 
Santa Maria, de Pindello, «one. de Oliveira de 
Azemeis, distr. de Aveiro. || Quinta na freg. de 
N. 8.1 da Coneeição, de Lagares, cone, de Oli- 
veira do Hospital, distr. de Coimbra. 

Borralhas. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de Ribeira, conc. de Ponte do Lima, distr. de 
Vianna do Castello. || Logar na freg. de Santa 
Leocadia, de Briteiros, cone. de Guimarães, distr. 
de Braga. || Horta na freg. de S. João Baptista e 
cone. de Moura, distr. de Beja. 

Borralheda. Logar na freg. de Santa Eufe- 
mia, de Calheiros, cone. de Ponte do Lima, distr. 
de Vianna do Castello. 

Borralheira. Pov. ua freg. de Santa Maria 
Magdalena, de Gestaço, cone. sê Amarante, distr. 
do Porto. || Logar na freg. de Santa Marinha, de 
Real, conc. de Castello de Paiva, distr. de Aveiro. 
|| Casal na freg de S. Pedro, de Orjaes, cone. da 
Covilhã, distr. de Castello Branco. || Herdade na 
freg. de S. Pedro, de Evora-Monte, cone. de Ex- 
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celebró cl felice casamiento de los dos Monarchas 
D. Alfonso VI y la Soberana Princeza D. Maria 
Francisca Izabel de Saboya, Reyes felicissimos de 
Portugal, oferecida a D. Juan de Sylva, marquez 
de Gobea, eoude de Portalegre, ete., Lisboa, 
1667. Fin mannscripto deixon: Vida e morte do 
glorioso Rey, e Anachoreta Santo Onofre com ve- 
Jlexões politicas e asceticas; Tratado de noticias, 
e regras importantes aos Prégadores. Estas duas 
obras conservavamn-se na livraria do convento da 
Trindade de Lisboa. 

Borralho (Manuel da Fonseca). Latinista e 
rhetorico afamado. N. em Santarem a 12 de 
agosto de 1691, onde tambem fallecen a 7 de 
maio de 1731. Era filho de Pedro da Fonseca e 
de Maria Francisca. Escreveu: Luzes da Poesia, 
descobertas no Orieute de Apollo, aos influxos das 
Musas, divididas em tres luzes essenciues: 14 da 
medida e consonaucia da Poesia; 2.º do ornato 
da Poesia e figuras que wella cabem; 3º do es- 


, pirito da Poesia e crecção do conceito, Lisboa, 


tremoz, distr. de Evora. || Monte na freg. de S. | 


Martinho das Amoreiras, cone. de Odemira, distr. 
de Beja. || Monte na freg. de N. S.º das Reliquias, 
cone. de Odemira, distr. de Beja. || Monte na 
freg de S. Theotonio, cone. de Odemira, distr. 
de Beja. 

Borralheiro. Logar ua freg. de S. Romão, de 
Mesão Frio, cone. de Guimarães, distr. de Braga. 
l Logar na freg. de S. Miguel e cone. de Cabe- 
eciras de Basto, distr. de Braga. 

Borralho. Familia autiga, a que pertencen 
lleitor Borralho, que muito se distingnin como 
guerreiro. Tem por armas em campo azn] tres 
estrellas de ouro com oito raios, postos em ro- 
quete, chefe do mesmo metal dentado pela parte 
inferior. 

Borralho (Fr. Manuel). Religioso da ordem 
da Trindade. N. em Lisboa no anno de 1643, onde 
tambem fallecen em 8 de março de 1720. Era fi- 
lho de Antonio Vaz Borralho e de Franeisea de 
Almeida. Professou no convento de Lisboa a 21 
de fevereiro de 1659, Foi ministro da sua ordem 
no convento de Setubal, definidor, prégador evi- 
sitador geral. 'Pinha muita inclinação para a poe- 
sia lyrica e heroica. Escreven: A Humildade 


triumphante, e a Soberba castigada, historia de | 


Esther; poema em oitava rima, Lisboa, 1708; 
Sylva Encomiastica em aplauso do valor, com 
que obrarão va Ciipanha de 1704 D. Manuel Pe- 
reira Coutinho, e seus filhos, Londres, 1704; saiu 
à pag. 25 e segnintes dos Preludios encomiasticos 
nesta acção: Poetica descripcion de los Festivos 


aplausos, con que lu nobleza, e pueblo lisbonense | Lisboa. 





1724. Em manuscripto: Prompluario de todos os 
Verbos das quatro conjugaçoens com todos os com- 
postos, e nomes, que derivão a sua etymologia e 
quantidade das syllabas; Dialogismo Ihetorico 
com todos os exemplos dos authores vulgares, cx- 
plicação universal de toda a Grammatica ; Varias 
obras poeticas, como são Loas, Dialogos, Builes, 
Entremezes, Oraçoeus Academicas em a Academia 
de que foy Secretario. 

Borralho. Logar na freg. de Santa Maria Ma- 
gdalena, de Bemposta, cone. de Abrantes, distr. 
de Santarem. || Casal na freg, de S. Miguel, de 
Milharado, cone. de Mafra, distr. de Lisboa. || 
Herdade na freg. de S. Bento, de Ameixial, cone. 
de Extremoz, distr. de Evora. || Horta na freg. 
de S. João Baptista e cone. de Coruche, distr. de 
Santarem. | Horta na freg.de N. 8.º d'Assumpeio, 
dv Torrão, cone. de Aleaccr do Sal, distr. de 
Lisboa. || Monte na freg. de N. 8.º da Graça e 
conc. de Benavente, distr. de Santarem. 

Borralho Pinho (Montinho de). Na freg. de 
Santa Maria e cone. de Extreinoz, distr. de Evora. 

Borralhos. Logar na freg. de Santa Marinha, 
de Arcozelo, conc. de Ponte do Lima, distr. de 
Vianna do Castello. || Monte na freg. de S. Bento, 
de Aldeia Nova, cone. de Serpa, distr. de Beja. 
|| Monte nã freg. de Santa Maria, de Ventosa, 
cone, de Vonzella, distr. de Vizeu. 

Borralhoso. Pov. na freg. de N. S. da Expe- 
etação, de Fermedo, cone. de Arouea, distr. de 
Aveiro. || Serra na prov. do Douro, 30 k. ao S Ii 
do Porto, 252 ao N de Lisboa e 5 ao S do rio 
Donro. 

Borroças. Esta freg. é mais conhecida pelo 
uome de Barroças c a freg. de Tayas que lhe fica 
annexa. V. Barroças e Tayas. 

Borras (Casaes dos). Na freg. de S. Miguel, 
de Milharado, cone. de Mafra, distr. de Lisboa. 

Borras de Baixo e de Cima. Dois logares 
na freg. de S. Vicente, de Sangalhos, cone. de 
Anadia, distr. de Aveiro. 

Borraxéta. Logar na freg. de S. Thomé, de 
Correlhã, conc. de Ponte do Lima, distr. de Vian- 
na do Castel!o. 

Borraz. Monte na freg. de N. 5.º J'Atalaia e 
cone. de Fronteira, distr. de Portalegre. || Quinta 
on casal na freg, de N. 8.º da Oliveira, de So 
bral da Abelheira, cone. de Mafra, districto de 
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Borrazeiro. Logar na ficg. de N. S.º d'Assum- | 
prão e cone. de Grandola, distr. de Lisboa. | | 
Courella na freg. de S. Thiago do Escoural, conc. 
de Monteinór-o-Novo, distr. de Evora. || Herdade 
na freg. de S. Bento, de Ameixial, cone. de Ex- 
tremoz, distr. de Evora. || Monte na freg. de S. 
Bento do Matto. cone. e distr. de Evora. | Monte 
na freg. de N. S. da Consolação, de Egrejinha, 
cone. de Arraiolos, distr. de Evora. || Monte na 
freg. de S. Manços, cone. e distr. de Ivora. || 
Monte na freg. de N. S> da Orada, eonc. de 
Borba, distr. de Evora. || Monte na freg. de S. 
Thiago, de Rio de Moinhos, conc. de Borba, distr. 
de Evora. 

Borrozeiros (Ilerdade dos). Na freg. de S. 
Pedro, de Sobral d'Adiça, conc. de Monra, distr. 
de Beja. 

Borrecho (Quinta do). Na freg. de S. Vicente 
e cone. de Villa Franca de Xira, districto de 
Lisboa. 

Borreco. Pov. na freg. de N. S.º das Neves, 
de Parceiros da Egreja, conc. de Torres Novas, 
distr. de Santarem. 

Borrecos. Logar na freg. de Santa Maria, de 
V. N. de Sande, conc. de Guimarães, distr. de 
iraga. 

Borrega (Casal du). Na freg. de S. Pedro, de 
Polvoreira, conc. de Guimarães, distr. de Braga. 

Borregas. Horta na freg. de N. 5.º das Neves 
e cone. de Borba, distr. de Evora. || Monte na 
freg. de N. 5.º da Orada, cone. de Borba, distr. 
de Evora. 

Borrego (Quinta dn). Na freg. da Sé, cone. e 
distr. da Guarda. 

Borregos (Ilorta dos). Na freg. de N. 8." das 
Reliquias, de Caual, conc. de Extremoz, distr. de 
Evora. 

Borreiras (Monte das). Na freg. de Santa 
Maria e cone. de Odemira, distr. de Beja. 

Borreirinho. Logar na freg. de Santa Marvi- 
uha, de Oriz, conce. de Villa Verde, distr. de 
Braga. 

Borreiro. Pov. na freg. de Santa Marinha, de 
Oriz, conc. de Villa Verde, distr. de Braga. || 
Logar na freg. de S. Domingos, cone. de S. Thia- 
go do Carem, distr. de Lisboa. || Logar na freg. 
de Santa Eufemia, de Prazins, cone. de Gnima- 
rães, distr. de Braga. 

Borreiros. Pov. na freg. de N. 8.º da Concei- 
cão e cone. de Villa de Rei, cone. de Castello 
Branco. || Pov. na freg. de S. Martinho, de Cam- 
po, cone. de Santo Thyrso, distr. do Porto. || Lo- 
gar na freg. de Santa Maria, de Infias, cone. de 
Guimarães, distr. de Braga. || Logar na freg. de 
S. Estevão, de Urgezes, concelho de Guimarães, 
distr. de Braga. 

Borrel. Logar na freg. de N. S. do Amparo, 
de Bemífica, 3.º bairro de Lisboa. 

Borrelho. Logar na freg. de Santa Eulalia, 
de Godinhaços, conc. de Villa Verde, distr. de 
Braga. 

Borrelles. Pov. ua freg. de S. Pedro, de Pe- 
droso, cone. de V. N. de Gaia, districto do Porto. 

Borrellos. Logar na freg. de S. Sebastião, de 
Sernache do Bomjardim, cone. da Certã, distr. 
de Castello Branco. 

Borreto. Logar na freg. de S. Martinho, de 
Alvaredo, cone. de Melgaço, distr. de Vianna do 
Castello 

Borroços. V. Horrossos. 
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Bortelheira (Monte da). Na freg. de S. Salva- 
dor, de Alcaçovas, cone. de Vinnmna do Alentejo, 
distr. de vora. 

Bortoalhas (Forta das). Na freg. de Santa 
Żulalia, cone. de Elvas, distr. de Portalegre. 

Borzalleiro (Monte do). Na freg. de N. 5 


“«PAssumpcão. de Callos. conc. de Odemira, distr. 


de Beja. 

Borzeguim. Calçado antigo que cobria o pé 
c metade da perna. De dnas maneiras se costu- 
mou cobrir o pé do guerreiro nos tempos cava- 
lheirescos: tom o sapato ou escarpin de ferro, 
terminado em ponta, on com o mesmo calçado de 
ponta quadrada on romba. À este chamava-se 
bico de pato. (V. Armadura). O borzeguim encon- 
tra-se entre os gregos c os ctrnscos, tão habeis 
em trabalhar o couro como o ouro. Os peões ro- 
manos tinham um borzeguim cuja palmilha, lar- 
gamente gnarnecida de pregos, lhes dava o pé 
firme nos combates corpo a corpo. Para a caval- 
laria os prégos eram collocados na beira da palmi- 
lha e serviam de esporas. Mais tarde foi adopta- 
do o borzeguim dos godos apertado por mna lin- 
gueta ou correia de congo. Os borzegnins ecele- 
siasticos são meias liturgicas, feitas d'nma fazenda 
rica e ordinariamente bordada, cobrindo a perna 
até ao joelho, e calçam-se com sapatos Como 
instrumento de tortura, os borzeguins eram qua 
tro peças de madeira formando caixa e fechadas 
à vontade, por meio de cordas, sobre os pés do 
paciente, do qual se premiam os ligamentos e 
os malleolos até os fender. Mas a applicação dos 
borzeguins fazia-se por modos diversos. Por ve- 
zes ligava-se solidamente as pernas eutre quatro 
pranchas, dnas das quaes mettidas por dentro; 
depois, às martelladas, introduziam-se cunhas 
entre as pranchas do meio; a pressão dilacerava 
as carnes e faziz estalar os ossos. Ontras vezes 
as pernas eram envolvidas em pergaminho, mo- 
lhavam-se, aproximavam-se depois d'um grande 
fogo, e a contracção produzida oceasionava dóres 
atrozes. 

Boscras. Pov. na freg. de S. João Baptista. 
de Ovil, conc. de Baião, distr. do Porto. 

Bosque. Pov. na freg. de S. Bartholomeu e 
cone. de Borba, distr. de Evora || Logar na freg- 


| de Santa Eulalia, de Valladares, conce. de Mon- 


são, distr. de Vianna do Castello. || Quiuta na 
freg. de N. S.º das Neves e cone. de Borba, distr. 
de Evora. | Quinta na freg. dos Santos Reis, do 
Campo Grande, 3.º bairro de Lisboa. 
Bossaqueira. Pov. na freg. de S. Pelagio, de 
Ovadas, conc. de Rezende, distr. de Vizen. 
Bostelim. Pov. na freg de S. João Baptista, 
de Brasfemes, conc. e distr. de Coimbra. 
Bostello on Bustello. Pov. c freg. de S. Ma- 
mede na prov. do Douro, conc. e com. de Ama- 
rante, distr. e bisp. do Porto; 736. hab. e 152 
fog. Tem caixa do correio com serviço de posta 
rural. A pov. dista 8 k. da séde do cone. Perten- 
cen ao arcebispo de Braga e o abbade era apre- 
sentado pela mitra, tendo 5008000 réis de ren- 
dimento. Esta freguezia encontra-se na ordem 
do exercito com o nome escripto Bustelo, porém 
segundo diplomas emanados do ministerio da 
justica, reino e obras publicas, a sua orthographia 
é Bostelo. A povoação pertence 4 6 div. mil. e 
ao distr. de recrutamento e reserva n.º 20, com 
a séde em Amarante. || Pov. e freg. de S. Miguul, 
na prov. do Douro, cone. e com. de Penafiel, distr. 
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e bisp. do Porto; 1.116 hab. c 292 fog. Tem caixa 
do correio. A pov. dista 3 k. da séde do cone. 
Foi do arcebispado de Braga. A egreja do con- 
vento de frades bentos serve de matriz, à qual 
eram annexas as freguezias de S. Pedro da Cro- 
ea, Santa Martha e S. Martinho de Milhundos. 
As duas primeiras freguezias tinham obrigação 
de vir assistir, nas quatro festas do auno, à missa 
principal d'esta egreja. O mosteiro está situado 
no meio da freguezia, em um alto, d'onde ella se 
vê completamente e muitas ontras. Bostello era 
couto dos frades d'este couvento, sendo seu do- 
natario o I). Abbade, que no primeiro de janeiro 
de cada anno elegia um juiz ordinario do eivel 
e orphãos, com appellação para o mesmo abbade, 
como ouvidor. Paziam-se audiencias numa casa 
bem apropriada; o juiz elegia o portciro e o povo 
elegia, a votos, o procurador, meirinho, quadri- 
lheiro e um jurado que prestavam juramento nas 
mãos do abbade, sendo coufirmados pelo correge- 
dor da comarca. O parocho era sempre um frade 
do convento, apresentado pelo abbade de tres 
em tres annos. Tinha um coadjutor, clerigo secu- 
lar, apresentado annualnente, e 1008000 réis 
de rendimento. A terra é muito fertil, Ð. Diuiz 
deu-lhe foral em 1286. Pertence á 6.º div. amil. e 
ao distr. de recrutamento e reserva 2.º 20 eom a 
séde em Amarante. || Pov. e freg. de Santa Ma- 
ria Magdalena, da prov. de Traz-os-Montes, cone. 
e com. de Chaves, distr. de Villa Real, arceb. de 
Braga; 529 hab. e 125 fog. Tem caixa do correio 
com serviço de posta rural. A pov. dista 6 k. da 
séde do cone. O vigario era apresentado pelo 
arcebispo de Braga, e tinha de rendimento 605000 
réis. Pertence à 6.º div. mil. e ao distr. de recru- 
tamento e reserva 1.º 19, com a séde em Chaves 
| Pov. e freg. de S. João Baptista, da prov. da 
Beira Alta, cone. e com. de Sinfães, distr. de 
Vizeu, bisp. de Lamego; 410 hab. e 107 fog. Tem 
caixa post. A pov. dista 13 k. da séde do cone. e 
está situada junto à serra de Montemuro. O cura 
era apresentado por um canonicato de Lamego, 
e tinha 408000 réis de rendimento. E' foreira á 
Casa de Bragança. Passa aqui o rio Bestança. 
Pertenceu até 24 de outubro de 1855 ao cone. de 
Ferreiros de Tendaes, anno em que este conc. 
foi supprimido. Ha em Bostello uma grande lage, 
que serve de cira a todos os seus moradores Por 
esta circumstancia tambem a povoação é conlie- 
cida por HBostello da Lage. N'alguns diplomas 
encontra-se escripto Bustello, como em ontras 
povoações do mesmo nome já citâmos. Pertence 
à 2.º div. mil. e ao distr. de recrutamento e re- 
serva n.º 9 com a séde em Lamego. || Pov. na 
freg. de Santa Eulalia, de Aguada de Cima, cone. 
de Agueda, distr. de Aveiro, || Pov. na freg. do 
spirito Santo, de Almofala, cone. de 'Taronca, 
distr. de Vizeu. || Pov. na freg. de Santa Cruz, 
de Alvarenga, conc. de Arouca, distr, de Aveiro. 
|| Pov. na freg. de Sauta Maria, de Duas Egrejas, 
cone. de Villa Verde, distr, de Braga. || Pov. na 
freg. de S. Thiago, de Folhadella, cone. e distr. 
de Villa Real. || Pov. na freg. de S. Mamede, de 
Gondoriz, cone. de Terras de Bouro, distr. de 
Braga. | Pov.na freg. de Santo Estevão, de Mol- 
des, cone. de Arouca, distr. de Aveiro. || Pov. na 
freg. de S. Pedro, de Ossella, cone. de Oliveira 
de Azemeis, distr. de Aveiro. Tem caixa post. || 
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S. Salvador, de Parada de Gatim, cone. de Villa 
Verde, distr. de Braga. || Pov. ua freg. de N. 5.º 
do Bom Despacho, de Recarei, cone. de Pare- 
des, distr. do Porto. || Pov. na freg. de S. Salva- 
dor e conce. de Ribeira de Pena, distr. de Villa 
Real. | Pov. na freg. de 8. Pedro, de Sanfins de 
Ferreira, cone. de Paços de Ferreira, distr. do 
Porto. || Pov. na freg. de S. Martinho, de Travas- 
sos, conc. de Povoa de Lanhoso, distr. de Braga. 
|| Pov. na freg. de Santa Maria, de Vallega, cone 
de Ovar, distr. de Aveiro. || Pov. na freg. de S. 
Pedro, de Villa Chã, conc. de Oliveira de Aze- 
meis, distr. de Aveiro. || Pov. na freg. de Santa 
Maria Magdalena, de Villa da Ponte, cone. de 
Montalegre, distr. de Villa Real. || Pov. na freg. de 
S. Mamede, de Arca, cone. de Ponte do Lima, 
distr. de Vianna do Castello. || Pov. na freg. de 
Santa Maria, de Varzea Cova, cone. de Fafe, 
distr. de Braga, || Logar na freg. de S. Romão, 
de Carvalhosa, conc. de Marco de Canavezes, 
distr. do Porto. || Logar na freg. de N. 5.º da 
Purificação, de Louredo, cone. de Santa Martha 
de Penaguião, distr. de Villa Real. || Quinta na 
freg. de Santa Maria Maior, de Pombeiro de Riba 
Vizella, cone. de Felgueiras, distr. do Porto. 

Bostello de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
cões na freg. de S. Mamede, de Bostello, cone. 
de Amarante, distr. do Porto. 

Bostorenga. Pov. na freg. de S. Thiago, de 
Ribeira de Fragoas, cone. de Albergaria-a-Ve- 
lha, distr. de Aveiro. 

Bota (Herdade du). Na freg. de S. Marcos da 
Abobada, couce. e distr. de Evora. 

Bota Cerva ( Monte da). Na freg. de Santa 
Luzia, de Pias, conc. de Serpa, distr. de Beja. 

Bota Fogo e Bota Foguinho. Dois montes 
na freg. de N. S2 da Encarnação, de Caia, cone. 
de Elvas, distr. de Portalegre. 

Bota Fóra. Pov. na freg. de 5. Salvador, de 
Paderne, conc. de Melgaço, distr. de Vianna do 
Castello. || Horta na freg. de Santa Maria e cone. 
de Extremoz, distr. de Evora. 

Bota Rôta (Casaes du). Na freg. de N. 8.º da 
Purificação, de Aveiras de Cima, conce. de Azam- 
buja, distr. de Lisboa. 

Botaca ou Boutaca. Logar na freg. da Exal- 
tação da Santa Cruz e conc. da Batalha, distr. de 
Leiria. 

Botado. Familia nobre oriunda da comarca de 
Torres Vedras. No tempo de D. João 1 vivia ali 
um fidalgo chamado João Alvares Botado, a quem 
aquelle inonareha nomeara fiel das sizas. Um seu 
descendente, leitor Bernardes Botado, da Mci- 
xoeira, distinguiu-se ao serviço de Carlos V 
nas expedições africanas d'este imperador, que 
lhe concedeu o seguinte brazão d'armas, que 
D. João III confirmou: o escudo esquartelido ; 
no primeiro quartel em campo de ouro duas 
agnias negras batalhantes; no segundo em campo 
azul tres canos de prata deitando agua; o mesmo 
nos quarteis contrarios; timbre uma aguia das 
armas estendida e nascente. 

Botafogo. l'amilia nobre da cidade de Llvas. 
Tem por armas, em campo de prata nove folhas 
de hera com tres palas; por timbre uma torre de 
prata realçada de negro lançando fogo. 

Botafogo (Fr. João). Religioso da ordem dos 
prégadores. N. em Elvas, mas ignora-se a data 


3 A ` é e A a 
Pov. ua freg. de Santo André, de Palme, cone. | do nascimento, assim como a do falecimento. 
de Barcellos, distr. de Braga. || Pov. na freg. de | Era filho de João Gonçalves Botafogo, fidalgo da 
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Casa de D. Manuel, e de D. Leonor Rodrigues 
Sembrana. Professou na ordem dos prégadores 
no seu eonvento em Elvas a 12 de maio de 1641, 
e foi mestre de theologia moral no Real Collegio 


de N. 8.º da Escada, de Lisboa. Dos seus sermões | 


publicou apenas o seguinte, que se saiba: Ser- 
mio do Descendimento de Christo Nosso Senhor, 
Sentimentos, e lagrimas da Virgem Senhora Nossa, 
prégado no Convento de S. Domingos de Lisboa 
em 23 de março de 1674, Lisboa, 1674. 
Botafogo. Era conhecido por este nome um 
celebre galeão, cujo verdadeiro nome era S, João 
Baptista, © que fazia parte da esquadra portu- 
gueza no tempo de D. João UI. Tinha duzentas 
peças de grande alcance, um esporão na quilha, 


e tão celebre sc tornara, que o imperador Car- | 


los V, quando pediu a alliança de Portugal para 
a sua expedição a Tuuis contra Barbaroxa, re- 


| 


queren especialmente o galeão Botafogo. Na ver- | 


dade prestou-lhe serviços, porque foi o esporão 
da quilha d'este navio que rompeu a corrente de 
ferro que feehava o porto da Goleta. 

Botão. Pov. e freg. de S. Matheus, da prov. 
do Douro, conc., com., distr. e bisp. de Coimbra; 
1:238 hab, e 296 fog. Tem correio eom serviço de 
posta rural. A pov. dista 15 k. da séde do conce. 
e está situada em um valle fertil, d'onde se avis- 
tam varias povoações. Era da corôa. Na camara 
municipal de Coimbra aeham-se registadas as 
cartas, passadas desde 1527 a 1616 pelo monteiro- 
mór, da nomeação e dos privilegios dos montei- 
ros das mattas reaes do Botão, para não serem 
obrigados a andar na vintena do mar e a servi- 
rem de béstciros do conto, nem às aposentadorias 
c tomadias dc sens haveres, nem aos encargos c 
contribuições dos concelhos, nem ao pagamento 
da jugada c oitavos. A matriz é uma boa egreja 
de tres naves. O vigario era apresentado pela 
abbadessa do convento de Lorvão, e tinha de 
renda dillerentes generos, uma pipa de vinho c 
118000 réis cm dinheiro. A povoação é muito 
antiga e produz muito milho e azeite. Passa 
aqui o rio Botão, que traz peixe miudo. El-rei 
D. Maunel deu-lhe foral, en Lisboa, a 10 de ja- 
neiro de 1514. Pertence à 5.º div. mil. e ao distr. 
de recrutamento e reserva n.º 23, com a séde em 
Coimbra. || Pov. na freg. de S. Julião, de Lage, 
cone. de Villa Verde, distr. de Braga. | Rio na 
prov. do Douro. N., proximo da villa de Botão, 
que lhe di o nome. Tem uma ponte de canta- 
ria lavrada no logar de Fornos, sobre a estrada. 
Rega o Campo do Botão, c morre no Mondego, 
junto a Geiria. 


Botão e Eiras. Dois logares contiguos, na | 


freg. de Santa Maria, de Duas Egrejas, conc. de 
Villa Verde, distr. de Braga. 

Botaréos. Herdade na freg. de N.S.º da Graça 
de Graça do Divôr, cone. e distr. de Evora. |) 
Monte na freg. de S. Bento do Matto, conc. c 
distr. de Evora. || Monte na freg. de S. Mancos, 
cone e distr. de Evora. 

Botas. Logar na treg. de S. Yhiago, de Estom- 
bar, cone. de Lagõa, distr. de Faro. || Logar na 
freg. de 5. Martinho, de Penacova, conc. de Fel- 
gueiras, distr. do Porto. | Casal na freg. de S. 
Lourenço, de Maiorga, cone. de Alcobaça, distr. 
de Leiria. || Logar na freg. de N. S.º d'Assnm- 
pção, de Povos, cone. de Villa Franca de Xira, 
distr. de Lisboa. 

Bote. Baixo ua costa da Guiné, Africa Occi 
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dental, fronteiro à ponta ou cabo das Cabceei- 
ras. E" muito perigoso. 

Botecella (Qmutu da). Na freg. de S. João 
Baptista, de Alcaria, cone. de Fundão, distr. de 
Castello Branco. 

Botelha. Designação dada vulgarmente à 
moeda de prata mandada cunhar em Malaca pelo 
governador Nuno Alvares Botelho. 

Botelha. Pov. na freg. de S. Vicente, de For- 
migacs, conc. de V. N. de Ourem, distr. de San- 
tarem. || Pov. na freg. de S. João Baptista, de 
Pelmá, cone. de Alvaiazere, distr. de Leiria. | 
Pov. na freg. de Santa Maria de Alcobaça e 5. 
Martinho e conc. de Montc-mór-o-Velho, distr. 
de Coimbra. || Pov. na freg. de N. S+ da Graça, 
de Sagres, cone. de Villa do Bispo, distr. de 
Faro. || Casal na freg. de Santo Adrião, de Po- 
voa de Santo Adrião, conc. de Loures, distr. de 
Lisboa. || Monte na freg. de Santa Margarida da 
Serra, conc. de Grandola, distr. de Lisboa. |] 
Monte da freg. de S. Pedro e cone. da Vidigueira, 
distr. de Beja. 

Botelha dos Carvalhelros. Logar na freg. 
de N. S^ da Conecição e conc. de Monchique, 
distr. de Faro. 

Botelhão (Ilortu do). Na freg. de N. S.a d'As- 
sumpção e conc. d'Elvas, distr. de Portalegre. 

Botelhas. Pov. na freg. de S. Domingos, de 
Castanheira, cone. de Pedrogão Grande, distr. 
de Leiria. || Logar na freg. de N. 5^ d'Assump- 
ção e cone. de Grandola, distr. de Lisboa. || Lo- 
gar na freg. de N. S.º da Carmo, de Madciră, 
cone. de Oleiros, distr. de Castello Branco. | Lo- 
gar na freg. de 5. Diniz, conce. e distr. de Villa 
Real. || Monte na freg. de N. S.a da Enearnação, 
de Caia, cone. d'Elvas, distr. de Portalegre. || 
Monte ua freg. de S. Thiago e conuc. de Castro 
Marim, distr. de Faro. || Quinta na freg. de N. 
S. dos Anjos, de Gouvies do Douro, conce. de 
Sabrosa, distr. de Villa Real. 

Botelheira (Quinta da). Na freg. de Santa 
Maria Magdalena, de A dos Negros, cone. de Obi- 
dos, distr. de Leiria. 

Botelheiras. Logar ua freg. de S. Thiago de 
Piães, cone. de Sinfies, distr. de Vizeu 

Botelheiro (Quinta do). Na freg. de S. Este- 
vão e cone. de Alemquer, distr. de Lisboa. 

Botelho. Familia que tem o solar na quinta 
da Botelha, freg. de 5. Clemente de Basto. Us 
Botelhos procedem de Paio Mogudo de Sandim, 
o velho, enjo terceiro neto, Pedro Martins Bote- 
lho, que era filho de Martim Vasques Barba, foi 
o primeiro qne uson d'este appellido. Suas armas 
são duas copas de ouro cobertas, c postas em 
duas palas, lavradas de preto; timbre una das 
copas. Outros trazem o escudo, em campo de ouro 
quatro bandas de vermelho; timbre um leão do 
mesmo metal nascente, bandado de vermelho. 

Botelho (Abel Acacio d' Almeida). Tenente-co- 
ronel do serviço do estado maior; romancista, 
escriptor dramatico e jornalista; critico de arte 
dos mais apreciados. E' uma das primeiras figu- 
ras litterarias da sua geração. Nasceu em Fa- 
boaço (pequena villa da Beira Alta) cm 23 de 
setembro e 1854. E" filho de Luiz Carlos d'Al- 
meida Botelho e de D. Maria Preciosa d'Azevudo 
Leitão. Seu pae, d'uma familia burgueza de Vi- 
zen, era major de caçadores, conductor de obras 
publicas « professor do lyceu, em Villa Real 
(Traz os-Montes) e quando faleceu, contava Abel 
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Botelho 12 annos. Sua mãe descendia duma au 
tiga familia de proprietarios ruraes, tidos por 
homens de engenho e miguelistas ferrenhos. Os 
paes destinavam Abel Botelho a seguir em Coin- 
bra um eurso universitario, porém a morte pre- 
matura de seu pae aconselhou a sua entrada no 
Real Collegio Militar, como pensionista do Es- 
tado. Alhi esteve, de 1867 a 1872, obtendo meda- 
lhas em todas as cadeiras do curso e sendo, no 
ultimo anno, conmandante do batalhão collegial. 
Sahido do collegio, com o posto de aspirante a 
oficial, em julho de 1872, matrieulou-se, em ou- 
tubro d'esse anno, na Eseola Polyteclnica, onde 
fez o primeiro curso, de 1872 a 1876, eom pre- 
mios e distineções em varias eadeiras. Já então 
se começava a definir e evidenciar no espirito 
o scu exeepeional temperamento de eseriptor. 
No Collegio Militar, em ardentes noites de vigi- 
lia, compunha versos que depois submettia á 
apreciação de Luciano Cordeiro, ali seu profes- 
sor g amigo. Depois, durante a frequencia da 
Escola, vivia concentrado e retraliido, n'uma bu- 
milde mansarda da rua da Gloria, hoje demolida, 
e ahi, furtando-se ás alegrias e bohemias pro- 
prias da edade, deixava o convivio dos eondis- 
cipulos para lêr, estu- 
dar e erear já varias 
composições, ainda in- 
volierentes e confusas, 
como um drama que, 
revisto por Pinheiro 
Chagas, chegou a ser 
entregue ao grande 
aetor Santos, então 
empresario do thea- 
tro D. Maria. De 1876 
a 1878, seguiu o eurso 
do Estado Maior na 
úscola do Exereito, 
sendo premiado em 
ambos os annos. Da- 
tam de então as suas 
primeiras provas lit- 
terarias, feitas em pu- 
blico. A sua estreia fez-se na Revista Litteraria 
do Porto, em 1877, uma bella revista de arte, 
onde Abel Botelho publicou primeiro um soneto, 
Nunquam!, e depois uma elegia em verso bran- 
co, suggerida pela morte de Alexandre Her- 
eulano, e varios artigos sobre Philosophia da 
Arte, que fizeram na oecasião um eerto ruido. 
Em 1881 easou eom Ð. Virginia d'Alcantara 
Pinto Guedes Botelho, oriunda d'uma nobre fa- 
milia de Lamego (casa do Espirito Santo), não 
tendo resultado filhos do matrimonio. Em 6 
de julho d'este mesmo anno, era promovido 
para o Estado Maior no posto de capitão, tendo 
desempenhado suceessivamente, quer como ea- 
pitão quer eomo oflieial superior, muitas e im- 
portantes commissões de serviço. Assin, quando 
chefe da repartição de justiça do quartel-general 
da 1.º divisão militar, em 1905, elaborou, para 
uso dos postos anthropometricos recentemente 
creados, um diccionario de abreviaturas, em la- 
tim, por ser a lingua que melhor se presta à sua 
internacionalisação, o qual não só foi logo man- 
dado adoptar no exercito, mas a Procuradoria 
Régia da Relação do Porto mandou-o tambem 
seguir em todas as comareas, suas dependentes, 
e esse trabalho merceeu elogiosas refereneias do 





Abcl Acacio d'Almeida 
Botelho 








BOT 


proprio autor do methodo de investigação aiu- 
thropometriea, o eelebre Bertillon. Mas, em meio 
de todas as suas oecupações ofliciaes, Abel Bo- 
telio tem sido sempre e fuudamentahnente um 
eseriptor. A essa tarefa tcm, eom immenso eari- 
nho, dedieado o melhor do seu tenipo e as mais 
delieiosas e queridas horas da sua vida de abnc- 
gacão e de trabalho. Emquanto muitos dos seus 
companheiros das escolas se transviavam para a 
politica e começavam escalando as melhores vias 
de aecesso para o campo dos interesses e das lon- 
rarias sociaes, Abel Botelho limitava-se a esere- 
ver, afagando metieulosamente nos mais fundos 
reeantos do seu eoração e do seu eerebro, o mundo 
de idéas e de creações novas que o agitava. In- 
eitado por Urbano de Castro, publicou primeiro 
no Diario da Manhã, o jornal mais litterario do 
tempo, uma serie de eontos, que mais tarde, re- 
fundidos, appareecram no volume, Mulheres da 
Beira. Depois, foi tambem assiduo eollaborador 
litterario das Novidades, do Correio Portuguez, 
do Portugal e do Reporter, jornal de que chegou 
a ser director, na ultima phase da sua existeneia. 
Ultimamente, as suas critieas e chronicas, assi- 
gnadas, no jornal O Diu, corroboraram brilhan- 
tissimamente os seus elevados fóros de escriptor 
moderno, d'uma rara opulencia de linguagem e 
não menos rara independencia de eriterio. Im 
fevereiro de 1859, estreava-se Abel Botelho no 
theatro, representando-se no Gymnasio a sua co- 
media Jucunda, tres actos, em que sob a mais 
phantasista, e por vezes paradoxal, das fórmas, 
se faz a critica dos homens e das eoisas do seu 
tempo. Esta peça teve um ruidoso exito, pela 
novidade, pelo desassombro e pelo aeeentuado 
eunho de arte em que era escripta. Em 1892, 
tambem no mesmo theatro, representou-se um 
outro original de Abel Botelho, egualmente em 
tres aetos, Vencidos da vida, uma bella eomedia 
de charge, cujas representações a autoridade 
prohibiu, depois d'um suecesso enorme na pri- 
meira noite, com o pretexto de offensas á moral 
publiea, e porque ella visava um grupo impor- 
tante de homens eonheeidos, um dos quaes, Oli- 
veira Martins, até na oeeasião era ministro. Em 
1891, no theatro do Principe Real, a actriz Lu- 
einda Simões, que, depois d'uma larga ausencia 
pelo Brazil, viera ali fazer uma temporada, au- 
reolada com um prestigio immenso, eseolheu para 
a sua festa artistiea, entre muitas outras pecas, 
um original em quatro actos, de Abel Botelho, 
Claudina, eomedia-drama em que se estudava 
um typo de desequilibrada, e em que Lucinda 
teve ensejo para dar todo o desdobramento aos 
seus vastos recursos sccnicos. À eomedia em tres 
actos, Immaculavel, representada em D. Maria, 
em 1597, tinha um primeiro aeto seintillante e 
completo, como raros modernamente temos visto, 
e que agradou muito; mas o resto da peça não 
correspondia, o que a prejudicou. Tambem, em 
1894, esereveu um aeto allegorieo, em verso, No 
Parnaso, para ser representado por estudantes, 
no theatro de S. Carlos, em benefieio da caixa 
de soeeorros a estudantes pobres. Em 1904, en- 
tregou no theatro D. Amelia uma comedia mo- 


| derna, Fructa do tempo, destinada expressamente 


à aetriz Lucinda Simões. O primeiro volume im- 
presso, de Abel Botelho, que appareceu em pu- 
blico, foi, em 1835, a Lyra Insubmissa, editada 
por uma easa portuense. Cheio de hesitagões e 
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defeitos, era, a todos os respeitos, um livro de 
estreia, notavel apenas porque accentuava já 
bem nitidamente a independencia de idéas e o 
rasgado desassombro de processos que teem sido 
sempre a inalteravcl norma de conducta d'este 
escriptor. O drama Germano, tambem em verso, 
publicado em 1886 e que deu origem a uma rui- 
dosa polemica, por não ter sido acceitc pela em- 
presa do theatro de D. Maria, cra egualmentc, 
a despeito de alguns trechos de valor, uma obra 
mediocre. Depois, em 1891, apparcec finalmente 
o scu livro mais valioso, Barão de Lavos, que é 
ainda hoje, para muitos, a obra capital do cscri- 
ptor, cuja primeira edição se esgotou em quinze 
dias e levanton de roda de si um grande ruido 
de escandalo. O romance Barão de Lavos foi o 
primeiro d'uma série de estudos pathologicos. Em 
1598, apparecia o segundo volume da série, um li- 
vro candentç de mocidade, O Livro de Alda. Em 
1902, sahiu a lume o romance Amanhã, o tereciro 
da séric, eo primeiro romance de intuitos sociaes 
que apparccia entre nós. Em 1904, publicava-se 
em volume um outro romance, Os Lazaros, que tez 
tambem um ruidoso escandalo, por ser um cora: 
joso inquérito ao viver e aos costumes d'um certo 
meio lisboeta. Este romance fôra primeiro pun- 
blicado em folhetins, no Dia. Abel Botelho tam- 
bem den em volume, em 1900, uma interessante 
novella, Sem remedio..., primitivamente escri- 
pta para os folhetins do Seculo, cdição do Brazil. 
“Fem annunciados para breve mais dois romances, 
filiados na séric da sua Pathologia Social, c que 
são: Fatal dilemma e Prospero Fortuna. Ila um 
facto bem significativo que marca a consagração 
de Abel Botelho como cescriptor: em abril de 
1904, fallecia cm Lisboa uma senhora, D. Theo- 
dolinda Elisa Vieira, a qual sem o conhecer, sem 
nunca lhe ter falado ou escripto, nomcava-o com- 
tudo herdeiro unico dos seus bens, no valor de 
doze contos de réis. Esta senhora tinha na sua 
bibliotheca, annotadas carinhosamente, todas as 
obras do escriptor. Tem sido variadissima e pro- 
digiosa a collaboração litteraria de Abel Botelho, 
n'uma infinidade de jornaes e revistas, como o 
Occidente, onde publicou tambem desenhos seus, 
Hlustração, Revista Moderna, Serões, Mala da Eu- 
ropa, ete. E' academico de merito da Academia 
de Bellas Artes c membro da Commissão dos Mo- 
numentos Nacionaes. 

Botelho (Alberto de Sousa). Capitão do estado 
maior de artilharia, lente substituto da Escola 
do Exercito, professor do Lyccu Central de lis- 
boa e do Collegio Militar. Falleccu no Funchal a 
23 de dezembro de 1903, sendo o scu cadaver 
transportado para Lisboa, onde chegou a 7 de 
janeiro de 1904, realisando-se o funeral no dia 9. 
Alberto de Sousa Botelho foi cducado no Collec- 
gio Militar, e, quando concluiu o curso, assentou 
praça em outubro de 1880; tambem frequenton a 
faculdade de mathematica na Universidade de 
Coimbra. Seguiu o curso d'artilharia na Escola 
do Exercito, foi promovido a alferes n'esta arma 
a 13 de janciro de 1886, a tenente em 25 de ja- 
neiro de 1888, a capitão em 23 de dezembro de 
1900. Estava filiado no partido regencrador, sendo 
pela primeira vez cleito deputado pelo circulo 
de Machico em novembro de 1900. Alberto de 
Sousa Botelho tinha a commenda da ordem de 5. 
Bento de Aviz e a medalha de prata da classe de 
comportamento exemplar. 
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Botelho (Alvaro). Um dos ofliciaes de Duarte 
Pacheco, e um dos scus mais valentes companhei- 
ros na defeza de Cochim. Lopo Soares de Alber- 
garia o nomeou capitão d'um dos navios da sua 
esquadra, e com elle voltou ao reino; tornou à 
India com D. Francisco d'Almeida, a quem sem- 
pre mereceu a maior confiança, sendo um dos 
companheiros predilectos de seu filho D. Lou- 
renço. Quando este foi com uma esquadra cm 
soccorro de Cantão, arvorou a sua bandeira de 
commandante no navio de Alvaro Botelho. Na 
batalha naval em que D. Lourenço perdeu a vida, 
commandava Alvaro Botelho um dos navios. is- 
tranho às dissensões entre D. Francisco d'Al- 
mcida e Aftonso d'Albuquerque, serviu tão leal- 
mente o segundo governador da India, como ser- 
vira o primeiro; esteve nas duas conquistas de 
Gôa, c morrcu combatendo heroicamente na to- 
mada de Malaca. 

Botelho (Braz Joaquim). Segundo tenente de 
marinha em Macau. Apenas se sabe que escre- 
veu o seguinte livro, que publicou em Macah em 
1838: Epitome da descripção de ventos, tempos, 
vagas, apparencias luminosas, e temperatura do 
mar, correntes, marés, magnetismo, variação da 
agulha, etc., traduzido do mais moderno Directorio 
da India, do eapitão James Horsburgh, com addi- 
ções e notas. 

Botelho (Fr. Damião). Prégador do seculo xvn, 
natural de Lamego; fal. em Lisboa a 26 de 
maio de 1645. Era filho de Damião Botelho e de 
Anna Teixeira. Professou na Companhia de Je- 
sus, mas depois dc permancecr por muitos annos 
n'aquella ordem religiosa, onde leu as letras lhu- 
manas c as sciencias escolasticas, passou com li- 
cença dos superiores para a ordem dos frades je- 
ronymos, professando uo convento de Belem a 24 
de dezembro de 1632. Não quiz nunca acceitar 
prelasia alguma, e sómente exerceu o cargo de 
procurador geral. Era considerado no seu tempo 
como um dos prégadores de maior fama. Falleceu 
guarda preparava para a impressão 6 volumes 

c sermões, que não chegaram a imprimir-se. 
Estes volumes tinham os titulos segnintes: Ma- 
rial, dedicado a el-rei D. João IV; Argumentos 
de Festas de Christo, e Apostolos, dedicado ao 
principe D. Theodosio; Argumentos de Festas 
dos Martyres, e Confessores, dedicado ao infante 
D. Duarte; Argumentos predicaveis sobre as Fes- 
tas de todos os Santos, dos Bispos, e de-algumas 
Virgens mais celebres, dedicado à rainha D, Luiza 
de Gusmão; Argumentos para todos os Domingos 
do Advento, e Festas prineipacs que immediata- 
mente se seguem, de Christo Senhor Nosso, dedi- 
| cado ao inquisidor geral D. Francisco de Castro; 
Argumentos sobre todos os Domingos da Quaresma, 
e Sermões da Semana Santa, dedicado ao bispo 
conde |). João Mendes de 'Tavora. Estes 6 volu- 
mes guardavam-sc na livraria do convento de 
Belem. 

Botelho (Diogo). N. cm Lisboa, c era filho de 
Francisco Botelho, capitão de Tanger, estriheiro- 
mór do infante D. Fernando, filho d'el-rei D. Ma- 
nucl, e embaixador a Saboya, e de D. Brites de 
Castanheda, filha de Ruy Dias de Castanheda. 
Sendo commendador das commcudas da Serra 
da Beira, e gentil-homem da côrte de Filippe II, 
de lespanha, foi nomeado em 1602 governador 
do estado do Brazil, logar que desempeuhou du- 
i rante cinco anuos com muito zelo e desiuteresse. 
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Casou cour D. Maria Pereira, filha de Nuno Al- 
vares Pereira, secretario do conselho de estado 
de Portugal em Madrid, e de D. Izabel Mariz, 
filia de Lopo Mariz. Escreveu: Successo da sua 
viagem ao Brazil, e de muitas cousas que obrou 
nelle, e como os achou em 7 de Mayo de 1002. Este 
manuscripto estava na livraria da casa dos mar- 
quezes de Abrantes. 

Botelho (Fr. Estevão). Prégador do seeulo xvir, 
natural d'Evora e filho de Domingos Botelho de 
Vilhena e de Maria Botelho de Aragão. Era 
ainda muito novo quando abandonou a easa dos 
sens paes para entrar no instituto dos cremitas 
de Santo Agostinho, professando no convento de 
Evora a 29 de junho de 1650. Regeu como prior 
os conventos de Arronches e de Loulé, Era muito 
versado na leitura da Sagrada Eseriptura. Falle- 
ceu deixando promptos para se imprimirem 5 to- 
mos de Sermões varios c Apontamentos coneiona- 
tarios. 

Botelho (Felisberto Antonio). Pintor, discipulo 
de Pedro Alexandrino. N. em 1760. Deixou, 
assim como o seu mestre, bastantes quadros 
nas egrejas, em casas particulares e teatros de 
Lisboa. Segundo se lê no Dictionnaire historico. 
artistique, de conde Raczynski, foi elle quem pin- 
ton em 1806 todas as figuras que se vêem no te- 


cto chamado do Costa no palacio real d'Ajuda. | 


Em 1808 começou a enfraquecer-se-lhe a vista, 
e não podendo trabalhar pela sua propria mão, 
limitava-se a dirigir os trabalhos de seu filho, 
Antonio José Faustino Botelho, que tambem se 
dedicara á pintura. Ignora-se a data do seu fal- 
lecimento. 

Botelho (Fr. Filippe). Presbytero, natural de 
Ceylão, filho de paes portuguezes. Escreveu um 
livro intitulado: Jielação das guerras de Uva. O 
manuscripto foi traduzido em francez por Le- 
grand, e publicado em 1701 juntamente com a 
Historia de Ceylão, eseripta por João Ribeiro, 
tambem traduzida na lingua franceza. 

Botelho (Francisco de Almeida Amaral). V. 
Amaral Botelho. 

Botelho (Padre Francisco Manuel de Paula. 
Presbytero secular e reitor da egreja cathedral 


de S. Salvador da cidade de Beja. Ignoram-se as | 


datas do seu nascimento e fallccimento. Esere- 
ven: Oração funebre nas exequias do ex.™? e rev mo 
sr. D. Fr. Manuel do Cenaculo, arcebispo de Evo- 
ra, mandadas fazer pelo conego Bonifacio Gomes 
de Carvalho na egreja de S. Thiago da mesma 
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reiuo de Portugal, feita en Roma uo principio do 
auno corrente pelo doutor Nicolan Monteiro... 
copiada e traduzida do italiano, Lisboa, 1615. 
Botelho (Hr. Henriques). Religioso da ordem 
de S. Francisco, natural da ilha de S. Miguel. 
Em 1814 foi para o Brazil, e parece que regres- 
sou a Lisboa antes de 1821. Escreveu: Ao all, 
sr. coronel Antonio Francisco Afonso Chaves e 
Mello, nos desposorios do iM.mº sr. Pedro Jacome 
Raposo Correia, ode, Lisboa, 1813; Ilyrno em ac- 


| ção de graças, dadas na solemne festa dos Santos 





cidade, Lisboa, 1815. Tem uma ode e varios so- ' 


netos insertos em 1820 no opusculo, intitulado 
Memoria sobre as festas constitucionaces da cidade 
de Beja, em que se encontram tambem composi- 
ções d'outros escriptores recitadas na occasião 
das festas. 

Botelho (tt. Fulgencio). Monge da ordem de S. 
Bernardo e inquisidor, natural da provincia da 
Beira. Fal. em 1629. Professou no convento de 
Santa Maria de Salzedas. Foi abbade no collegio 
de Coimbra em 1624, onde dietou diversos trata- 
dos theologicos e escripturarios, deputado da 
Inquisição de Coimbra, logar de que tomou posse 
a 27 de agosto de 1627, e no collegio da mesma 
cidade falleceu. Deixou em manuscripto um livro 
em latim, intitulado : Contra Judæos. 

Botelho (Gaspar Clemente). Conego na cathe- 
dral de Elvas. Esereveu: Ielução das verdadei- 
ras razões em favor do estado ecelesiastico d'este 


Martyres de Lisboa, por occasião da paz geral, 
Lisboa, 1814; Em felicitação e louvor ao soberaun 
congresso das côrtes. São dois sonctos publicados 
em Lisboa, 1821. 

Botelho (Jeronymo Afonso). N. em Idanha-a- 
Nova e era filho de Manuel Fernandes Ramos e 
de Izabel Affonso. Depois de ser collegial theo- 
logo no collegio da Purificação de Evora, foi 
admittido na ordem militar de S. Thiago no real 
convento de Palmella no dia primeiro de jaunei- 
ro de 1713, sendo prior-mór D. José Pereira de 
Lacerda. Depois de exercer o magisterio no scu 
convento, e de ser orador evangelico dos mais au- 
torisados na sua epoca, foi provido na egreja pa- 
rochial de Santa Maria da Graça de Setubal: era 
tambem commissario do Santo Úflicio. Escreveu: 
Sermão do Calvario ao recolher a procissão dos 
Passos na Egreja de Santa Maria da Graça de 
Setubal, Lisboa, 1735. 

Botelho (D. Joaquim Filippe Victorino). N. na 
aldeia Naehinolá, da comarea de Bardez, em 
1852. E” filho de Manuel Cactano do Rosario Bo- 
telho e de D. Anna Engracia Felicidade da Ga- 
ma. Depois de concluido o eurso do lyceu de 
Gôa e de ter estudado no seminario de lachol, 
foi cm dezembro de 1879 ordenado in sacris pelo 
bispo de Cabo Verde. No anno seguinte matri- 
eulon-se no Curso Superior de Lettras, que termi- 
nou em 1883, tendo sido approvado. No primeiro 
congresso catholico realisado em Lisboa no dia 
29 de outubro de 1881, fez um cxtenso discurso, 
que seguidamente mandou imprimir com o titulo: 
Os altos feitos do christiauismo, etc. Lisboa, 1881. 
Tem collaborado anonymamente em diversos jor- 
naes ácerea de assumptos moraes e religiosos. 

Botelho (José “Sento Botelho de Gusmão, 2.º 
visconde de). Fidalgo cavalleiro da Casa Real, 
por alvará de 19 de janeiro de 1874; commenda- 
dador da ordem de Christo, administrador do 
concelho de Villa Franea do Campo, na ilha de 
S. Miguel, terra d'onde era natural. Fillo do 1.º 
visconde de Botelho, Nuno Gonçalves Botelho 
de Arruda Coutinho. O titulo foi renovado por 
decreto de 27 de março e carta de 24 de abril 
de 1879. O visconde EN ba poueos annos. 
Aetualmente é eoude de Botelho o sr. Nuno Gon- 
calves Botelho d'Arruda Coutinho de Gusmão, 
residente em Villa Franca do Campo, ilha de 
S. Miguel, onde é proprietario e provedor da 
Misericordia. 

Botelho (D. Fr. Joaquim de Santa Kita). Bis- 
po cleito de Cochim; governou o bispado de Goa 
e fez parte do governo da India. Em março de 
1849 ficou encarregado da diocese goana, pela 
retirada para o reino do arcebisp9 primaz D. José 
Maria da Silva Torres. Em 7 de maio de 1851 foi 
nomeado, sede vacante, vigario capitular. Com a 
saida do governador viseonde de Villa Nova de 
Ourem em 1855 para Portugal, fez parte do con- 
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selho governativo do Estado da India, presidiu- | 


do ao mesmo conselho emquanto dirigiu os ne- 
gocios do Estado. D. Fr. Joaquim Botelho nas- 
ceu em Pangim a 30 de outubro de 1781; era fi- 
lho de Manuel Marques Botelho e de sua mulher 
D. Rita Prancisca de Faria; seguiu a vida ec- 
clesiastica, concluindo os estudos preparatorios 
uo seminario de Chorão em 1797; passou d'ali 
para o convento da Madre de Deus, onde profes- 
sou e se habilitou com o curso theologico. Depois 
de exercer o magisterio foi cleito provincial da 
sua ordem e em 15820 governou o arcebispado de 
Cranganor e juntamente o bispado de Cochim. 
Regressou a Pangim em 1823, e em 1839 embar- 
cou para a Europa na charrua D. João Magna- 
nimo, chegando a Lisboa em agosto; e por decre- 
to de 25 de fevereiro de 1840 foi eleito bispo de 
Cochim. Voltou a Gôa em março de 1842, des- 
empenhando depois os altos eargos já indicados. 
Falleceu em Betim a 8 de fevereiro de 1859, ten- 
do mais de setenta e oito annos de edade e quasi 
dez de governo do arcebispado de Gôa. Não ehe- 
gou a ser confirmado na sua diocese de Cochim. 

Botelho (José de S. Bernardino). Conego da sé 
Lisboa e conego secular de S. João Evangelista, 
congregação mais conhecida pelo nome de loyos. 
N. em Lisboa a 20 de maio de 1742, onde tam- 
bem falleccu a 23 de novembro de 1827. Era fi- 
lho de José Bernardo Pessoa, cavaleiro da or- 
dem de S. Thiago, capitão mór e governador que 
föra da fortaleza de Santo Autonio de Gorupá, 
na capitania do Pará, c de sua mulher D. Clara 
Josepha Seabra do Amaral. Concluidos os pri- 
meiros estudos eutrou na congregação dos cone- 
gos seculares de 5. João Evangelista, frades 
loyos. Não se sabe quando professou, nem quan- 
do sain da religião. Exereeu durante 35 an- 
nos o ministerio parochial, primeiro reitor da 
egreja de S. Romão de Villarinho e Celleirós, de- 
pois prior em Santa Maria de Torres Novas, e fi- 
nalmente abbade resiguatario de S. João de Gon- 
dar, d'onde passou em 1802 ou 1803 para conego 
da Basilica Patriarchal de Santa Maria Maior de 
Lisboa. Em 1798, quando lhe tiraram o retrato 
para ser gravado, conio foi, na officina do Arco 
do Cego, pedira que escrevessem por baixo do 
nome à inscripção seguinte: Philosopho, Theolo- 
99, Ovader e Poeta. Em 1792 foi processado pela 
inquisição de Coimbra por maçon.Fez primeiro a 
apresentação por cscripto e depois pessoalmente 
na meza. Sendo abbade de S. João Baptista de 
Gondar, em 1793, foi presidente em Guimarães 
Puma academia, que reuniu ali, e da qual exis- 
fia um livro intitulado: Sessão academica, que em 
applanso do faustissimo nascimento da auguetissi- 
ma princeza da Beira se celebrou na villa de Gui- 
marides, por convite do ex.mº dom prior e cabido da 
insigne collegiada de Nossa Senhora da Oliveira 
da mesna villa no dia 20 de maio de 1793. N'esta 
collecção vem de José de S. Bernardino Botelho 
uma oração panegyrica em prosa e algumas 
poesias, comprehendendo além disso, prosas e 
versos de outros autores. Escreveu as segnintes 
obras em verso: Ecloga pastoril de Frondoso e 
Albina, dedicada a todos os curinsos de ambos os 
sexos, Lisboa, 177]; Sobre a fundação da nova 


Universidade de Coimbra, feita por ordem de Sua | 


Magestade Widelissima, Lisboa, 1772: Epistola. ao 
serenissimo sv, D. José, principe do Brazil, no dia 
21 de agosto de 1788, Lisboa, 1755; Ode ao feliz 
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gaverno de S. À. ft. o Principe Negonte nosso se- 
nhor, Lisboa, 1800; Por occasião do felicissimo 
nascimento do serenissimo sr. infante D. Miguel, 
ode oferecida ao Principe lregente nosso senhor, 
Lisboa, 1802; Sonho poetico, consagrado aos faus- 
tos desposorios do iúll.mo e ex.mo sr. D. Luiz Macka- 
do de Mendonça, ete., Lisboa, 1802; tem no fim as 
iniciaes J. d. X. B. B. C. d. B. e Ab. Res. d. S. 
J. B. d. G., que se interpretam José de S. Ber- 
nardino Botelho, Conego da Basilica e Abbade rc- 
servatario de S. João Baptista de Gondar; O Tem- 
plo da Gloria, composição dramatica para o dia 
natalicio de S. A. lè. Augusto Frederico da Gran- 
Bretanha, Lisboa, 1802; Ode consagrada a S. A. 
tt. o senhor Augusto Frederico, principe dos reinos 
unidos da Gran-Bretanha e Irlanda, Lisboa, 1803; 
Hymno á Saude no dia natalicio do mesmo senhor, 
Lisboa, 1804; Aos Elysios, Epistola ao ill.mº cex.ms 
sr. João de Saldanha de Oliveira e Sousa, primeiro 
conde de Hio Maior, ete. I isboa, 1805; O Templo 
de Hymeneu, composição dramatica, para se can- 
tar nos desposorios da ex.™ sr. D. Maria Igna- 
cia de Saldanha Oliveira e Daun como ill.™ e 
ex.™ sr. D, Luiz da Costa de Sousa de Macedo, 
ete., Lisboa, 1807; Profecia politica realisada no 
ex.™ gr, Arthur Lord Wellington, visconde de Ta- 
lavera, etc., Lisboa, 1-11; Discurso em verso so- 
bre o abuso das paixões, dedicado å ex.™ gra D. 
Maria Izabel Corrêa de Sá, feito no anno de 1795 
por xxx, seguido de outro discurso em prosa, com 
o titulo de Cathecismo da Amisade, feito no mesmo 
anno, mandados agora imprimir por um amigo do 
autor, com uma breve carta do cditor ao autor de 
um famoso poema, quegira manuscripto, intitulado 
«A Sandice ou os Burros», Lisboa, 1815; a carta 
final versa sobre uma allusão injuriosa, que José 
Agostinho de Macedo fizera ao conego no canto 
VI do poema Os Burros; O seculo do sr. rei D. 
José, epistola ao povo portuguez na collocação da 
estatua equestre, anno de 1775, Lisboa, 1821; Ode 
consagrada e oferecida a sua alteza real c princi- 
pe regente nosso senhor no seu faustissimo dia na- 
talieio, Lisboa 1813; O condestavel D. Nuno Al- 
vares Pereira, cantiga militar, Lisboa, 1803. Cons- 
ta que ainda compoz muitas outras poesias em 
diversos generos e alguns dramas, que nunca sc 
imprimiram. Em manuseripto tambem deixou o 
seguinte poema, que dizem ser talvez a mais im- 
portante das suas composições: Frrriade, poema 
epico em seis cantos. O assumpto é a reforma da 
Universidade de Coimbra feita por Balthazar de 
Faria no reinado de D. João III. Em prosa es- 
creven: Oração funebre do muito alto, poderoso, 
fidelissimo rei e senhor nosso D. José 1, pronuncia- 
da nas exequias que se celebraram na real colle- 
giada de N. X. da Oliveira de Guimarães, Lisboa, 
1787; Oração funebre do serenissimo sr. D. José, 
principe do Brazil, pronunciada nas exequias 
solemnes que fez celebrar o Senado da Camara 
da villa de Torres-Novas, Lisboa, 1788; Me- 
“«titações sobre a paixão de Jesu- Christo, e San- 
| tissimo Sacramento da Eucharistia, divididas em 
| 

| 








semanas, etc., Lisboa, 1790; Oração funebre, pro- 

nunciada nas exequias solemnes da ill.™ eexma 
| sra D. Maria Amalia de Carvalho e Daun, pri- 
meira condessa de Rio-Maior, na egreja de S. Pe- 
dro de Alcantara, Lisboa, 1812; Salvação de to- 
dos os innocentes pela redempção de Jesu-Christo, 
| Lisboa, 1822. Foi prolibido este livro, sob pena 
| de excomnnuhão pelo cardeal patriarcha 1). Car- 
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los da Cunha, em uma pastoral datada de 28 de 
janeiro de 1824, a qual corre impressa, sendo 
egualmente inserta por aquelle tempo na Gazeta 
de Lisboa. No mesmo anno tambem foi prohibido 
em Roma por decreto da congregação do Index 
de 6 de setembro. 

Botelho (Lourenço José). Architecto que em 
1760 foi nomeado sargento-mór de infantaria com 
exercieio de engenheiro, para servir por 6 annos 
no reino d'Angola. À earta d'esta nomeação tem? 
a data de 11 de agosto. No archivo do ministe- 
rio da marinha existe o seguinte trabalho de 
Lonrenço José Botelho: Planta da Egreja e Col- 
legio que foi dos padres denominados da Compa- 
nhia de Jesus. Com wm projecto para servir de 
cathedral n'esta cidade de S. Paulo da Assumpção 
do Reyno de Angola, com casa de residencia para 
os Emo Bispos e hum seminario para estudantes. 
Desenhada por Lourenço José Botelho, sargento- 
mór de infantaria com exercicio de engenheiro. E’ 
original e está assignada pelq antor. Não tem 
data. 

Botelho (D. Luiz). Filho do 1.º conde de 
S. Miguel, c neto do celebre Nuno Alvares Bo- 
telho (V. este nome). Passou à India em 1732 com 
o vice-rei conde de Sandomil. Era então tenente- 
coronel de um dos regimentos de cavallaria da 
eôrte, e, voltando a Portugal, falleceu em 1743. 
Na India distinguira-se muito, exercendo o car- 
go de general do Norte. 

Botelho (Luiz Carlos d'Almeida). Natural de 
Villa Real da prov. de Traz-os-Montes. N. em 
1857 e tem o curso de pharmacia pela Escola 
Medico-Cirurgica do Porto. Escreveu: Os aposto- 
los do mal, versos impressos em folha volante, 
distribuida no theatro Baquet, do Porto, por oc- 
casião da primeira representação do drama do 
mesmo titulo; tinham a assignatura de Luiz Car- 
tos; Tagir, libreto da opera do maestro Francis- 
co de Så Noronha, Porto, 1875; n'este trabalho 
colaboraram João d'Oliveira Ramos e Henrique 
do Carmo Marinho. Os lobos de Paris, romance, 
traducção, 2 tomos, Porto, 1874; tinha saído em 
folhetins no Primeiro de Janeiro. N'este mesmo 
jornal publicou differentes artigos de critica lit- 
teraria e outros. 

Botelho (Luiz de Vasconcellos). Só se conhe- 
ce este nome por ser o traductor d'um livro que 
se publicou em Lisboa no anno de 17,68, com o 
titulo de: Breve tratado do jogo do Whist, que 
contém as leis geraes do jogo, e algumas regras pe- 
las quaes se pode conseguir o jogar-se, traduzido 
da lingua ingleza. 

Botelho (Manuel). N. em Lisboa e escreveu 
um livro: Proveitos e fructos da esmola, que ficou 
em manuscripto. 

Botelho (Fr. Manuel). Eremita agostiniano, 
dontorado em theologia pela Universidade de 
Coimbra a 31 de julho de 1810. Era uatural de 
Sontelinho, comarca de Villa Real, e filho de Mi- 
guel Botelho. Ignoram-se as datas do nascimen- 
to e fallecimento. 

Botelho (Manuel d'Almeida). Musico e com- 
positor. N. na cidade do Recife, capital da pro- 
vincia de Pernambuco, em 5 de junho de 1721. 
lgnora-se a data do fallecimento. Tendo-se tor- 
uado notavel na sua terra como habil musico e 
compositor, vein para Lisboa em 1749, onde o 
patriarcha D. Thomaz d'Almeida o tomon sob a 
suna protecçio concedendo-lhe as ordens ecclesias- 
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ticas e nomeando o cantor da sé. Compoz mni- 
ta musica religiosa, numerosas sonatas para cra- 
vo, pequenos trechos para viola, tonos on modi- 
nhas para canto, ete. 

Botelho (Manuel Ferreira). Cavalleiro fidalgo 
da Casa Real, thesourciro e excentor dos novos 
direitos da chancellaria-mór do reino, aleaide- 
mór da Ilha Grande dos Reis na costa do Rio de 
Janeiro. Era natural de Lisboa e filho de Aleixo 
Ferreira Botelho, capitio de infantaria da guar- 
nição da côrte, e de D. Marianna de Sousa. Foi 
muito curioso da genealogia, da qual fez uma 
collecção de 12 tomos que se venderam depois 
da sua morte. Fez tambem uma compilação das 
cartas de brazões que se tem passado a pessoas 
nobres de Portugal, e do cartorio do escrivão da 
nobreza, ou dos reis d'armas do reino. 

Botelho (Manuel Francisco de Medeiros). Na- 
tural de Agua Retorta, concelho da villa da Po- 
voação, na ilha de S. Miguel. N. a 10 de fevereiro 
de 1827. Era filho de José de Medeiros Botelho; 
professor particular de rhetorica e historia de 
Coimbra, habilitado com os estudos preparato- 
rios do lyceu e o curso do primeiro anno na fa- 
culdade de mathematica da Universidade da 
mesma cidade. Em 1872 saiu de Coimbra e esta- 
beleceu-se em Almada e depois em Lisboa, sendo 
nomeado inspector de instrucção primaria, ser 
vindo, em conformidade com a lei, nos Açõres, 
em Lisboa e no Porto. Escreveu: O que é e o que 
deve ser a instrucção nacional, Coimbra, 1872; 
Noções elementares de geographia, mathematica, 
physico-geologica, politica e atmosphero meteoro- 
logica, accommodadas ao estado actual do mundo 
e adornadas de figuras geometricas gravadas no 
texto para melhor intelligencia du parte astrono- 
mica e de tábuas synopticas enriosas, que facilitum 
extremamente o estudo da geographia, physica e 
politica, approvadas pelo conselho geral de instruc- 
ção publica para uso das escolas, Coimbra, 1861; 
segunda edição mais correcta e augmentada, 
Coimbra, 1867; Noções elementares de chronologia 
astronomica, civil e historica, accommodadas quel- 
les que seguem o curso geral dos lyceus e ainda aos 
que carecem de uma instrucção regular, Coimbra, 
1862; Noções elementares de geographia geral, coor- 
denadas segundo o regulamento do conselho geral 
de instrueção publica para os alumnos do primeiro 
anno dos lyceus, Coimbra, 1862; Noções de historin 
elementar geral, coordenadas segundo o regulamen- 
to do conselho geral de instrucção publica para os 
alumnos do primeiro anno do curso geral dos ly- 
ceus, Coimbra, 1862; Plano geral de estudos pri- 
marios e secundarios, Coimbra, 1869; Curso de 
geographia antiga e moderna e de chronologia, 
para uso dos lyceus e ontros estabelecimentos 
de instrucção nacional, obra approvada pelo go- 
verno, Coimbra, 1878; Curso de historia univer- 
sal, obra approvada pelo governo para uso dos ly- 
ceus e cutros estabelecimentos de instrucção, tomo 1: 
Historia antiga, Coimbra, 1878; parece que esta 
obra se não completou, e que deveria constar 
de tres tomos, constando o 2.º da Historia da 
edade-média, e o 3.º da Historia moderna; Gram- 
matica particular elementar, para uso das escolas 
e lyceus nacionaes,- Lisboa, 1887. 

Botelho (Manuel Joagnm Pedro). Segundo 
Hauta na orchestra da Casa Real por muitos an- 
nos, é do theatro de S. Carlos. N. em Lisboa nos 
fins do seculo xvin; fal. a 9 de abril de 1873. Foi 
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seu mestre um bom tocador, Vicentino Torá, 
chamado familiarmente o Vicentinho. Em 27 de 
julho de 1822 insereveu-se na irmandade de San- 
ta Ceeilia. Durante 40 annos foi segundo flanta 
da orelestra do theatro de S. Carlos, desde 1825 
até 1865, em que deixou de exercer a arte, por 
causa da sua avançada edade. Sabia a fundo har- 
monia e contraponto e tambem conhecia um pouco 
de piano; esereveu varias composições, nas quaes 
sc conta um concerto para flauta. Estas compo- 
sições, porém, ficaram quasi totalmente ignora- 
das, porque o seu caraeter execessivamente ti- 
mido e modesto, lhe não permittia tornal-as co- 
uhecidas, por se não atrever a apresentar-se 
eomo compositor. Adquiriu honrosa fama de pro- 
fessor, porque dos seus numerosos diseipulos, 
tanto amadores como artistas, muitos se distiu- 
guiram, especialmente Antonio Croner, na flauta, 
e Santos Pinto na composição. O visconde d'Ar- 
neiro tambem foi seu diseipulo em harmonia. 
Mantel Joaquim Botelho, sempre muito dedicado 
à musica, ensinava até gratuitamente quem mos- 
trasse desejos de aprender. Só uma uniea vez, 
va mocidade, pôde veneer a timidez e natural 
acanhamento de que era dotado; apresentando-se 
em publico a tocar a solo, tomando parte n'um 
sarau que se realisou no salão nobre do theatro 
de S. Carlos em 14 de novembro de 1824, execu- 
tando um «dos coneertos do eelebre flautista fran- 
cez Jean Lonis Tulou, então muito em voga. Go- 
zava da maior consideração cntre os collegas pela 
sua seriedade e bom caracter, e na corporação 
dos musicos a que prestou bons serviços, exerceu 
diversos cargos importantes. Foi nm dos funda- 
dores do Monte-pio Philarmonico, cujos primeiros 
estatutos teem a datz de 1834; foi tambem o fun- 
dador da Associação Musiea 24 de junho, em 
1842; fez parte da commissão que em 1843 re- 
formou o compromisso da irmandade de Santa 
Cecilia, e presidiu à que no mesmo anno refor- 
mou os estatutos do Montepio Philarmonico. 
Botelho (Manuel de Mattos). Formado nas fa- 
culdades de Theologia e Direito pontificio na 
Universidade de Coimbra N. em Lisboa a 17 de 
Janeiro de 1661; fal. em Sacavem em 1744. Era 
filho de Manuel Botelho c de Maria de Jesus. Foi 
abbade de duas egrejas no bispado dc Miranda, 
onde serviu por vezes de vigario geral, c de go- 
vernador na ausencia do arcebispo bispo D. João 
Franco de Oliveira. Exerceu tambem os cargos 
de protonotario apostolico e de commissario do 
Santo Oflieio. Os seus discursos nas academias e 
nos pulpitos cram sempre eseutados com a maior 
attenção. Depois de renunciar à egreja de que 
era abbade, viven algum tempo no Bussaco, cn- 
tão deserto, entregue a mortificações e peniten- 
cias. Retirando-se depois ao logar de Saeavem, 
terminou a cxisteneia, contando 83 annos de eda- 
de. Escreveu: Sermão de S. Bernardo no seu dia, 
e Mosteiro novo de Nossa Senhora d' Assumpção 
do Logar de Tabosa das Religiosas Capuchas da 
Sagrada Congregação de Cister, Coimbra, 1698; 
Oração funebre nas Exequias do illustrissimo e 
Reverendissimo Senhor D. João Franco de Olivei- 
ra «ircebispo-bispo de Miranda magnificamente ce- 
lebradas na cathedral da mesma cidade a 26 de 
Agosto de 1715, Lisboa, 1716; Diversas poesias, 
que compozera ainda na edade juvenil. Ao cone- 
go João Borges de Barros deve a biographia do 
dr. Botelho o seguinte opusenlo: Ielação summa- 
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ria dos funebres obsequios, que se fizeram na cida- 
de da Bahia å memoria do sr. dr. Manuel de Mat- 
tos Botelho, provisor e governador do bispado de 
Marianna, Lisboa, 1745. 

Botelho (Manuel Ribeiro). Era natural de Vi- 
zeu, vivendo no seeulo xvin. Em 1630 esereveu 
um livro que ficou inédito, intitulado: Dialogos 
historicos, moraes e politicos. Dizem que o ma- 
nuseripto existe na bibliothcea publica do Porto. 

Botelho (Manuel Hodrigues). Desembargador 
da relação da cidade de Braga, e profundo juris- 
consulto. Esereven a seguinte obra, que se con- 
servou manuseripta na livraria dos duques de La- 
fões: Jemissiones Doctorum Quintum Librum Or- 
dinato Religiarum. 

Botelho (Padre Miguel). Jesuita. N. em Lis- 
boa em 1526, fal, em Treviso a 9 de abril de 1576. 
Sendo admittido na Companhia de Jesus em 1545, 
foi mandado a Roma. Esteve em difterentes col- 
legios como reitor. Esereven de Palermo, em 1544, 
uma Carta, que saiu publicada no tamo 1u, pag- 
161 a 165, da Monumenta historica S. J. Littere 
quadrimestre, em 1896. 

Botelho (Nuno Alvares) Governador de Co- 
ehim, mn dos heroes que mais illustraram o no- 
me portugucz na deecadeneia da India. Falleeen 
a 5 de maio de 1630. Era filho de Diogo Botelho, 
gentil-homem da côrte de Filippe IH, de Hes- 
panha, governador do estado do Brazil, commen- 
dador da ordem de Christo, e de D. Maria Pe- 
reira, irmã de Pedro Alvares Pereira, do conse- 
lho de estado e senhor da Serra Leôa. Nuno Al- 
vares Botelho aleançou glorioso nome pelas suas 
empresas militares, sendo capitão general das 
armadas de alto bordo. Partiu para a India, e 
durante o governo do eonde da Vidigueira de 
1623 a 1628, distinguiu-se em Surate destro- 
cando seis navios lrollandezes. Quando o conde 
da Vidigueira terminou o seu governo, snece- 
deu-lhe interinamente o bispo de Cochim, até que 
chegaram á India as naus do reino que deviam 
conduzir o novo vice-rei, D. Francisco Mascare- 
nhas, trazendo a noticia de que elle infelizmente 
fallecera a bordo durante a viagem. Proceden-se 
a nova nomeação, e foi Nuno Alvares Botelho o 
uomeado interinamente, causando esta nomea- 
ção o maior enthusiasmo na India. Botelho logo 
justificou as esperanças que n'elle depositavam. 
A 22 de outubro de 1628 eltegou deante de Ma- 
laca, seguido d'uma esquadra de 30 navios, re- 
partidos em tres divisões. As forças do sultão do 
Achem, que constavam de 250 vélas, 20:000 ho- 
mens de desembarque e uma numerosa artilha - 
ria, cram dirigidas pelo valido Lassamane. Bote- 
lho saltou em terra sem aelar resisteneia, e so 
o prestigio do sen nome obrigou os assaltantes a 
desoecuparem os arraiaes refngiando-se no rio de 
Rajoor, inaceessivel ás naus portuguczas. Bote- 
lho embarcou os soldados n'nns barcos de peque- 
na lotação, e foi procurar os inimigos. Lassana- 
ne, vendo tanta audacia, desauimou e pediu a 
paz, que não lhe concederam, antes pelo contra- 
rio Nano Alvares Botelho aceommetteu-o logo 
em seguida eom tal bravura, que os navios, que 
não abrazou ou metteu a pique, ficaram encalha- 
dos on aprezados, e do exercito desbaratado 
poucos se salvaram internando-se nas florestas. 
N'esta oecasião chegon à India como vice-rei O 
conde de Linhares D. Miguel de Noronha, € 
mandon inmmediatamente reforços a Botelho, 0 
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«qual, sem querer dar descanço algum ao inimi- 

0, uavegou com 27 vélas na direcção de Jaca- 
torá. Estava tomando á abordagem uma nau ini- 
miga, carregada de polvora, quando esta se in- 
cendiou, seguindo-se cm acto continuo uma ex- 
Pplosão. Rotelho uão fôra envolvido pessoalmente 
n'esta desgraça, aproximou-se com o navio pa: 
ra acudir aos seus soldados, mas infelizmente 
caiu ao mar n'um forte balanço do navio, appa- 
recendo depois já morto à tona d'agua. Esta mor- 
te foi muito sentida em toda a India. À victoria 
de Malaca ennobreceu tanto o nome de Nuno Al- 
vares Botelho, que Filippe 1V de Hespanha, que 
cntão governava Portugal, lastimou a sua morte 
como perda irreparavel. Na carta de pezames 
que dirigiu á viuva, D. Brites de Lima, dizia 
lhe: que a não trazer luto pela rainha da Polonia, 
sua tia, o havia de pôr por Nuno Alvares Bote- 
lho. Esta senhora era filha de D. Luiz Lobo da 
Silveira, senhor de Sarzedas, e de D. Joanna de 
Lima. Casou em seguudas nupcias com o 2.º con- 
de de Penaguião, Francisco de Sá Menezes. Do 
primeiro matrimonio houve um uuico filho, Fran- 
cisco Botelho, que foi o 1.º conde de S. Mi- 
guel. Y. este titulo, 

Botelho (Nuno Gonçalves Botelho Arruda Cou- 
tenho, 1.º visconde de). Fidalgo cavalleiro da Casa 
Real, alvará de 28 de dezembro de 1843, por 
successão a seus maiores, commendador da ordem 
de N. 8.2: da Conceição, administrador de varios 
vinculos e capellas, instituidos na ilha de S. Mi- 
guel, por disposições testamentarias de seus as- 
cendentes. Falleecu na reterida ilha em janeiro 
de 1879. Era filho de Manuel José Botelho de 
Arruda Coutinho e Gusmão, fidalgo cavalleiro da 
Casa Real, por successão a scus maiores, coro- 
nel de milicias de Villa Franca do Campo. Dos 
vinculos que administrou, fez abolir, por pro- 
visão do tribuual do desenbargo do paço de T 
de novembro de 1798, o que fôra instituido pelo 
capitão João de Mello Arruda, por testamento 
feito a 2 de setembro de 1675; por provisão de 
22 de agosto de 1804, a capella instituida pelo 
padre Francisco Antouio de Macedo, em outubro 
de 1762; e por provisão de 26 de novembro de 
1805, o vinculo instituido por Manuel Favela da 
Costa e sua mulher D. Violante Mendes, em 10 
de dezembro de 1547. Coutinho de Gusmão era 
casado com D. Josepha Victoria Pereira dc La- 
cerda Soares de Albergaria, filha de Antonio 
Soares de Sousa Ferreira Borges e de sua mu- 
lher D. Josepha Ignacia de Bettencourt. O 1.º 
visconde de Botelho casou com D. Rosa de Gus- 
mão. O titulo foi concedido por decreto de 3 e 
carta de 29 de março de 1873. 

Botelho (Sebastião Bravo). Mestre de armas, 
formado ua faculdade de direito civilna Univer- 
sidade de Coimbra em 1719. Era natural de Lei- 
ria; filho de Antonio Bravo Botelho, meirinho 
dos Pinhacs d'El-rci, e de sua mulher Maria 
Apolonia. Estava em Cabo Verde, desempenhan- 
do o logar de ouvidor, quaudo falleceu. Deixou 
escripto, mas inédito: Erario Stematico Genea- 
logico de Portugal e Castella. São 738 paginas, 
tendo cada uma deliueado o escudo das armas de 
cada familia com sua explicação, em que mostra 
a noticia que tinha, assim da historia como da 
geucalogia. 

Botelho (Sebastião Navier). V. Xavier Bote- 
lho (Sebastião). 
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Botelho (Simão). Capitão d'um dos fortes de 
Malaca em 1536. No anno de 1542 foi nomeado, 
por 1). Estevão da Gama, feitor para Ceylão, 
Tonde Martim Affonso de Sousa o transferiu para 
Malaca, ordenando-lhe que diminuisse os direitos 
que as mercadorias importadas pagavam á alfan- 
dega d'essa cidade, e introduzisse no serviço 
aduaneiro varias reformas importantes, para o 
que Hie deu plenos poderes. O capitão de Mala- 
ca, Ruy Vaz Percira, julgou-sc desconsiderado, 
e do grande desgosto que teve, resultou uma 
grave doeuça, de que falleeeu. Simão Botelho 
foi então nomeado, tambem por Martim Affonso 
de Sousa, governador de Malaca. O alcaide-mór 
Affonso Ilenrignes, que era o substitnto de Ruy 
Vaz Pereira, ivritou-sc com a nomeação de Si- 
mão Botello, e revoltou-se, sendo, porém, a re- 
volta pronptamente subjugada pelo novo capitão 
de Malaca. Simão Botelho passou depois para 
Ormuz, quando D. João de Castro assumiu o po- 
der, e tendo el-rei D. João III determinado qne 
na India houvesse tres védores de fazenda, um 
dos quaes andasse correndo as fortalezas, fazen- 
do pagamentos e tomando as provideucias neces- 
sarias, Simão Botelho foi nomeado para este nl- 
timo logar, que cxerceu por muitos annos. 

Botelho (Casal do). Na freg. de N. 8.º d'As- 
sumpção, de Cazevel, cone. e distr. de Santarenr. 

Botelho de Arruda (Jacinto Alberto). Cirur- 
gião medico pela Escola Medico-Cirurgica do 
Porto. Natura! da ilha de S. Miguel. Era filho 
de Jacinto Manucl de Arruda. Defenden these a 
16 de julho de 1877, a qual publicou: Estudo s9- 
bre a grippe. Dissertação inaugural apresentada 
à escola medico-cirurgica do Porto, ete., Porto, 
1877. 

Botelho de Carvalho (Miguel). Cavalleiro 
professo da ordem de Christo. N. em Vizeu em 
1595, fal na seguuda metade do seculo xvir. Era 
filho de Mauuel Botelho de Carvalho e de Filippa 
Machada, ambos descendentes de familias nobres. 
Passou 4 India em 1622 com o vice-rei D. Fran- 
cisco da Gama, 4.º conde da Vidigueira, de quem 
foi secretario particular. Serviu tambem na ar- 
mada como capitão, c n'este posto mostrou gran- 
de competencia c valor, sustentando uo estreito 
de Singapura um renhido combate com uma nau 
ingleza. Regressou a Portugal, e quando 1). Vasco 
Luiz da Gama, 1.º marquez de Niza, foi nomeado 
em 1647 embaixador extraordinario na côrte de 
Paris, acompanhou-o como secretario da embai- 
xada. Tinha muita inclinação para a poesia, e 
consta ter sido poeta elegante, mas escreveu só- 
meute em hespanhol. Publicou: Fabula de Pira- 
mo y Tisbe, Madrid, 1621; El Pastor de Clenar- 
da, Madrid, 1622; La Filiz, poema, Madrid, 1641; 
Soliloquio a Christo nuestro eror en ta Cruz, 
Paris, 1645; Rimas varias y Tragicomedia del 
Martyr da Etyopia, Rnan, 1616. 

Botelho Chacon (Thomé). Doutor em theolo- 
gia pela Universidade de Coimbra, e arcediago 
do bago na egreja cathedral de Evora. Era natu- 
ral de Lisboa, onde nasceu em 1629 e tambem 
falleceu a 16 de janeiro de 1699. Filho de Fran- 
cisco Botelho Chacon e de D. Francisca Pereira. 
Escreveu: Compendio brevissimo da Theologia 
Moral mais necessario na praxe de Confessores e 
Penitentes, etc., Lisboa, 1684. 

Botelho da Cunha (Manuel). Coronel de ca- 

( vallaria. N. em 1:23, fal. em 1882. Assentou pra- 
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ca a 22 de junho de 1839, foi despachado alferes 
a 6 de março de 1845, promovido a tenente a 19 
de agosto de 1850, a capitão a 29 d'abril de 1851, 
a major a 16 de janeiro de 1872, a tenente-coro- 
nel a 6 de maio de 1874, e a «oroncl em março 
de 1878. Tomou parte n'algumas commissões, e 
tinha as seguintes condecorações: commeudador 
da ordem de S. Bento d'Aviz, habito dade N. 5.º 
da Coneeição, e a medalha de prata de compor- 
tamento exemplar. 

Botelho de Magalhães (Luiz). Tenente de 
couraça da guarda do marquez de Tavora. Era 
natural da Torre de Moneorvo, e filho de Luiz 
Botelho de Siqueira, juiz dos orphãos da referida 
villa, e de sua mulher D, Luiza Ferreira de SÁ. 
Foi muito dado á poesia e compoz muitos versos 
sérios e jocosos. Em manuscripto deixou nm livro 
que escreveu em 1687, com o titulo: Documentos 
de la Cavallaria divididos em 11 documentos dedi- 
cados al Excellentissimo Senhor D. Francisco 
Afonso Pimentel Conde de Benavente, Grande de 
Lspaia, cavalleiro del Tuson, cte. 

Botelho de Mendonça (Mathias Pinheiro da 
Silveira). Escriptor ha annos fallecido em Lisboa. 
Em diversas epocas foi collaborador de varios 
Jornacs politicos, em que se conta o Hercules Lu- 
sitano, Publicou diversos opuseulos, alguns sem 
o seu nome, cntre os quaes saiu, em 1844, Epice- 
dio ao sentidissimo transito da ex.™ sr. D. Ma- 
rranna de Sousa Ilolstein, dedicado a seus ex.™°* 
paes e consorte, por Mathias Pinheiro da Silveira 

rotelho de Mendonça. A necrologia da finada saiu 
no Diario do Governo, n.º 72, do referido anno. 

Botelho de Moraes (Francisco). Capitão-mór 
e definidor-mór da comarca da Torre de Mon- 
corvo, villa de que era natural, sendo filho de 
Paulo Botelho de Moraes, cavalleiro da ordem de 
Christo, e de Izabel Coelho. Applicou-se ao cs- 
tudo da genealogia, em que fez grandes progres- 
sos. Isereveu no anno de 1689 a seguinte obra: 
Origem de Progressos da grande, e antiga Casa 
de Villaflor, e noticia das linhas genealogicas da 
sua ascendencia, e descendencia, ramos collateraes, 
e de suas excellencias, e prerogativas, dividido em 
cinco partes, etc. Instituiu um morgado com obri- 
gação de usarem do appellido de Botelho os seus 
administradores. Casou com D. Brites de Vas- 
concellos Saraiva, filha de Antonio do Amaral, 
capitão-mór da villa de Freixo de Nemão, e de 
sua mulher, D. Brites de Vaseoneellos Saraiva. 
Esereveu mais: Nobiliario de Familias nobres de 
Portugal, e particularmente da provineia de Fraz- 
ns- Montes, em 1655; Nobiliario que contem arvores 
de costado das casas illustres de Portugal, e dos 
Principes da Kuropa, em 1687. 

Botelho de Moraes (Paulo). Poeta. N. a 5 de 
abril de 1677 em Torre de Moncorvo. Era filho 
de Jraneiseo Botelho de Vaseonecllos, capitão- 
mór da referida villa, e de D. Brites de Vascon- 
cellos Saraiva. Foi um dos mais celebrados mem- 
bros da academia dos Unidos, como poeta e como 
orador. Eserevcu o seguinte, que ficou inédito: 
Historia da illustrissima, c antiquissima familia 
dos Marquezes de Tavora, Senhores de Mogadou- 
ro, dividida em duas partes; Familia dos Botelhos 
de Moraes com a ascendencia por todos os lados, 
escripta em 1725; Arvores dos Costados das Pes- 
soas Nobres da Villa da Torre de Moncorvo e seus 
contornos cem noticivsas adições aos quartos avós, 
eseripto cm 1730, 
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Botelho d'Oliveira (Bernardino). Pocta, na- 
tural da ilha de S. Miguel. Era muito dedicado 
à philosophia, e tinha propensão para as artes 
mechanicas Escreven: Sentimento lumentavel, que 
a dor mais sentida em lagrimas tributa na intem- 
pestiva morte da Serenissima Iainha de Portugal 
Nossa Senhora D. Maria Sofia Izabel de Neoburg, 
Lisboa, 1699; Rejutação dos Canos chimados de 
tres tempos, e abono dos rectos, oude Cana por igual 
com algumas razões tocantes ao repucho, que dão 
as espingardas, e duas demonstraçoens do desacer- 
to, e acerto do ponto, e mira, Lisboa. 1714; Escu- 
do apolegetico Physico, Optico, opposto a varias 
objecçoens, onde se mostra como, e de que parte se 
faz, ou se determina a sensação do objecto visivo, 
Lisboa, 1120. 

Botelho d'Oliveira (Manuel). Advogado de 
causas forenses, vercador do senado na Bahia e 
capitão-mór d'uma das suas comarcas. N. n'essa 
cidade em 1636, fal. a 5 de janeiro de 1711. Era 
filho de Antonio Alvares Botelho, capitão de in- 
fantaria, fidalgo da Casa Real. Estudou na Uni- 
versidade de Coimbra Jurisprudencia Cesarea, 
exercendo na terra da sua naturalidade a advo- 
cacia por muitos annos. Teve grande instrucção 
das linguas latina, castelhana e italiana, assim 
como da poesia Escreveu: Musica do Parnaso 
dividida em quatro coros de limas Purtuguezas, 
Castelhanas, Italianas, e Latinas com seu descante 
comico reduzido em duas Comedias, Lisboa, 1705. 

Botelho Pereira (Diogo). Fidalgo da Casa 
Real. N. em Cochim, mas ignoram-se as datas do 
nascimento e fallecimeuto. Era filho illegitimo 
de Antonio Real, capitão de Cochim, no tempo 
do governador da India D. Franeisco de Almei- 
da, e de Iria Pereira. Tendo muita propensão 
para todas as sciencias, dedicon-se especialmente 
à nautiea, mathematica c geographia, tornando- 
se muito perito. Militou alguns annos com dis- 
tincção e valor entre os melhores soldados da 
India, e, passando a Portugal, D. João HI em 
recompensa dos seus serviços lhe concedeu o 
fôro de fidalgo. Como, porém, este monarcha lhe 
negasse a capitania de Chaul, que clle desejava, 
desgostou-se, e proferindo deante do escrivão da 
puridade algunas palavras em que arguia de me- 
nos recta a justiça do rei, dando a entender que 
mudaria de patria passando a servir o rei de 
Frauça, D. João II} o mandou prender, sendo 
eneerrado no castello de Lisboa, onde se conser- 
vou até que Vasco da Gama, seudo nomeado vice- 
rei da India, pediu para o levar comsigo, o que 
lhe foi concedido com a condição de Botelho näo 
voltar mais a Portugal sem ordem expressa do 
soberano. Quando chegou ao seu destino come- 
"ou a pensar na fórma de se justificar da sua fi- 
delidade falsamente accusada, como criminosa 
no conceito do monarcha, quando as suas pala- 
vras tinham sido apeuas nm desabafo. Lembran- 
do-se de varios alvitres, escolheu o seguinte. 
Sabendo que P. João IL receberia com prazer a 
noticia de estar fundada pelo governador Nuno 
da Cunha a fortaleza de Diu, por ser aqui a 
chave do commercio da Arabia e da Persia, de- 
terminou ser elle proprio o precursor de tão pro- 
picia noticia, e alcançando liceuça do governa: 
dor, construin em Cochim uma fusta com 22 pal- 
mos de quilha, 12 de boca e 6 de pontal. Quando 
a fusta se acabou, foi tomada pelo vedor da fa- 
zenda, com o preteato de que Diogo Botello 
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Pereira intentava Dbandear-se com os turcos. 
“Vendo conseguido que o barco lhe fôsse restitui- 
do, embarcou acompanhado de cinco portugnezes 
e alguns dos escravos marinheiros: partindo de 
Dåbul nos primeiros dias de novembro de 1535 sem 
declarar para onde dirigia a viagem, julgando se 
que o governador o mandara a Chaul. Tomando 
depois a costa de Melinde, declarou aos compa- 
nheiros que vinha para Lisboa. Os escravos, re- 
ceando tão longa viagem n'aquella fragil embar- 
cação, revoltaram-se, tendo os portuguczes de 
sustentar renhida lucta para os subjugar, lucta 
em que um d'elles ficou morto, e o mestre ferido, 
assim como Diogo Botelho, que em resultado 
d'um golpe que receben na cabeça, perdeu a fala 
durante quatorze dias. Fortes temporaes se le- 
vantaram, e Botelho considerou-se perdido na 
altura do cabo das Agulhas, afinal couseguiu do- 
brar o Cabo da Boa Esperança a 20 de janeiro 
de 1536, indo depois ancorar na ilha do Fayal, 
onde, seudo conhecido pelo corregedor, esteve a 
ponto de ser preso, livrando se por deelarar que 
vinha a Portugal com uma missão de Nuno da 
Cunha. Chegou a Lisboa a 21 de maio do referido 
anno de 1536, muito antes de Simão Ferreira, 
que o governador havia mandado com as parti- 
cipações ofliciaes. D. João IH estava em Almei- 
rim, Botelho navegou na sua fusta pelo Tejo 
acima até Salvaterra. O rei estimou a noticia de 
ter uma fortaleza em Diu, comtudo teve difticul- 
dade em perdoar a deserção e falta de obedien- 
cia, apezar dos protestos de Diogo Botelho, que 
declarava que, se fôsse traidor, em vez de vir a 
Portugal, ter-se-ia dirigido a Frauça. Mostrou- 
lhe E aços sua mão a fortaleza, que fôra 
fundada por Nuno da Cunha, e os capitulos de 
pazes que celebrara com o sultão Badur, rei de 
Cambaya. D. João IH foi examinar a fusta, que 
mandou recolher a Sacavem, louvando o heroico 
auimo com que Botelho se entregara a tão longa 
e perigosa viagem n'uma embarcação tão fraca; 
Depois deu-lhe a capitauia de S. Thomé, d'onde 
passou para a de Cananor. Esereveu uma Carta 
de Marear, em que estava descripto o mundo até 
áquelle tempo descoberto: Descripção da forta- 
leza de Dio, ete. e Relação das pazes celebradas 
com El-Jtey de Cambaya o Sultão Badur. 
Botelho Bibeiro (Manel). Cavalleiro da Or- 
ilem de Christo. N. em Vizeu. Era filho de Sebas- 
tião Kibeiro Pinto e de D. Maria Botelho. Muito 
versado em historia profana e genealogia, com- 
poz as seguintes obras, que ficaram mauuscriptas: 
Dialogos Moraes, e políticos sobre a fundação de 
Vizeu, historia dos seus Bispos e geraçoens com 
muitos successos que nelle acontecerão, e outras an- 
tiquidades, 1650; Manoes da Lusitania, poema 
com cinco cantos em oitava rima, escripto em 
1620, oferecido a D. João Mannel, bispo de Vi- 
zeu; Canto unico da creação do genero humano, 
perda sua innocencia, causa da sua morte. 
Botelho do Rosario (Fr. Luiz). Religioso 
carmelita. N. na Villa de S. Sebastião do Recife 
de Pernambuco a 25 de agosto de 1695; ignora-se 
a data do fallecimento. Era filho de João Baptista 
Campell e de D. Beatriz Bandeira de Mello. 
Aprendeu os primeiros rudimentos de gramina- 
tica no collegio da Companhia de Jesus de Per- 
nambuco, e tendo 17 anuos de edade eutrou no 
convento de Olinda, recebendo o habito de car- 
melita observante a 26 de dezembro de 1713, 
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professando a 27 do referido mez de ITIt. Vein 
para Portugal, e sendo admittido como collegial 
do collegio da sua ordem ua Universidade de 
Coimbra, dedicou-se ås sciencias philosophicas e 
theologicas, dontorando-se em theologia no anno 
de 1722. Voltando a Pernambuco, foi dictar theo- 
logia no convento d'aquelta cidade, e nomeado 
primeiro socio do Capitulo Geral celebrado em 
Perrara em 1726, ao qual assistiu como definidor 
geral na falta do provincial. Regressando nova- 
mente à patria, exerceu os logares de primeiro 
definidor, presidente do capitulo, regente dos 
estudos, clirouista da sua provincia e qualificador 
do Santo Oficio. Publicou o seguinte: Sermão 
Panegyrico da invenção da Cruz Santissima de 
Christo estando manifesto o Santo Lenho na Fes- 
tividade que annualmente lhe consagra a Irman- 
dade dos Santos Passos do mesmo Christo na 
Egreja das Religiosas de Nossa Senhora do Monte 
do Carmo Calçado na Cidade da Bahia no dia 13 
de Maio de 1788, Lisboa, 1740: Sermão nas Exe- 
quias dos Sacerdotes Irmãos de S. Pedro da Con- 
gregação dos Clerigos da Cidade da Bahia, Lis- 
boa, 1740; Sermão Funeral nas Exequias dos Sa- 
cerdates de S. Pedro da Congregação os Clerigos 
da Cidade da Bala, Lisboa, 1741; Sermão Pa- 
negyrtco prégado no solemnissimo dia da Festa da 
Canonização de S. Jnão Francisco Regis celebrado 
pelos Reverendos Padres Carmelitas Calçados na 
Cidade da Bahia de todos os Santos no Real Col- 
legio da Companhia de Jesus, Lisboa, 1741; Ser- 
mão funebre, e moral nas Exequias dos Reveren- 
dos Sacerdotes irmãos de S. Pedro da Congrega- 
ção dos Clerigos da Cidade da Bahia, Lisboa, 
1742; Sermão moral, historico, e Panegyrico, no 
festivo dia em que o Excellentissimo e Reverendis- 
simo Senhor D. José Batelho de Mattos Arcebispo 
Metropolitano du Bahia Primaz do Brazil, do 
conselho de Sua Magestade se vio adornado com 
a vestidura do Pallio Archiepiscopal, recitado em 
Domingo 14 de Mayo de 1741, Lisboa, 1743. 
Botelho Torrezão (Fr. José). Eremita de 5. 
Paulo da Congregacão da Serra d'Ossa, mestre 
de Theologia e Philosophia na sua ordem, pré- 
gador régio, ete. O seu nome completo era José 
Francisco da Fonseca Botelho Torrezio. Nasceu 
em Lisboa em 1763 e foi baptisado na freguezia 
dos Anjos: falleceu em 1806, victima de padeci- 
mentos devidos na maior parte aos excessos d'uma 
vida algum tanto desregrada. Foram seus paes 
João Carlos da Fonseca Mello Guedes e D. lza- 
bel Laureana Perez de Gusman Botelho de Tor- 
rezão Esta senhora casou duas vezes, sendo n 
primeira com o desembargador Rodrigo da Sil- 
veira Freire de Castro Botelho Mareeos de Mes- 
quita. D'este primeiro matrimonio nascen Vale- 
rio Maximo, que foi 12.º senhor do morgado de 
Escatellar, 10.º senhor da Ribeira de Canba, 12.º 
do morgado de Alhos Vedros e 16.º senhor do 
morgado de Saut'Anna, de Cezimbra, da casa de 
Marceos. Do segundo matrimonio teve, entre on- 
tros, a José Botelho Torrezão, que foi homem de 
grande c cultivado talento, e dotado de espirito 
natnralmente chistoso e engraçado. Contam-se 
d'elle varias anecdotas interessantes. liscreveu : 
Orações evangelicas sobre diversos mysterios da 
nossa redempção, dedicados ao serenissimo prin- 
cipe o sr. D. João, ete., tomo 1, Lisboa, 1795; 
Discursos oratorios sobre vurios assumptos de re- 


, ligião e piedade, tomo 11, Lisboa, 1797. Diz In- 
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nocencio, no vol. iv do Diccionario bibliogra- 
plico, que não vin senão estes volumes d'essas 
obras, e que são muito raros. Escreveu mais: Ka- 
Hionalis Philosophia Elementa, Olissipone, 1797; 
Votos sinceros feitos por occasião da feliz regencia 
do sr. D. João, principe do Brazil, ode saphica 
latina, com a versão em portuguez, e notas, Lis- 
boa, 1799; Lusitane Ecclesio ad eos, quos beati- 
tudini vero filins aptat, alloquinm pro adepta pace 
festivum ore Lattii materno, Olissipone, 1801; é 
uma ode latina, com versão portugueza ; À" di- 
losa c fansta conjugal união ajustada entre o ex.mº 
sr D. João de Noronha, marquez de Angeja, e a 
cxm sr D. Marianna Antonia de Lencastre, 
canto unico portuguez e latino, Lisboa, 1804; são 
266 versos latinos traduzidos em 513 hendecasyl- 
labos portuguezes; Oração funebre na morte do 
exmo sr D, Pedro José de Noronha, marquez de 
Angeja, Lisboa, 1804; foi recitada na egreja de 
N. Se das Dores, em Belem; Feliz annuncio do 
seculo x1x em Portugal pacifico e assás ditoso ú 
sombra do seu augusto regente, ficando com seus 
successos vantajosos o amor da paz e da ordem em 
geral por toda a Europa, ete., ode latina tradu- 
zida em outra vulgar, com algumas precisas notas 
pura sua maior intelligencia, Lisboa, 1800. Na 
Colleeção dos novos improvisos de Bocage, a pag. 
46, vem com o nome errado de fr. Joaquim Bote- 
lho, um soneto seu, e na Collecção de poesias á 
morte de Bocage, a pag. 42, vem outro soneto seu, 
que diz ser composto no eemiterio na occasião do 
cuterro do popular poeta. Consta que deixou 
ainda mais poesias manuscriptas. 

Botelho e Vasconcellos (José Antonio). Ma- 
rechal de campo, governador da provincia de 
Traz-os-Montes. N. em Lisboa nos meados do 
seculo yvim, fal. em Moncorvo a 3 de julho de 
1829. Tinha apenas 17 annos de edade quando foi 
feito alferes da guarda do marquez de Pombal. 
D'ali passou ao regimento de cavallaria n.º 11, 
onde serviu e foi commandante. Sendo marechal 
de campo e vivendo retirado em Almeida em 1808, 
levantou n'aquella villa o grito da restauração. 
Em 1823 acompanhou D. João VI a Villa Franca 
de Xira; em 1827 foi governador da provincia de 
Traz-os-Montes, e seguindo as idtas do partido 
absolutista emigrou para Hespanha. Quando fal- 
leceu era o marechal de campo mais antigo do 
exercito. 

Botelhos. Monte na freg. de N. S.º da Con- 
ceição e eonc. de Alandroal, distr. de Evora. || 
Quinta na freg. de S. Bartholomeu, de Casal de 
Loivos, cone. de Alijó, distr. de Villa Real. || 
Quinta na freg. do Coração de Jesus, de Salze- 
das, eonc. de Tarouca, distr. de Vizeu. 

Botequim. Pov. na freg. de N. S.a da Conso- 


lação, de Cezimbra-Castello, cone. de Cezimbra,, 


distr, de Lisboa. || Logar na freg. de N. S." do 
Monte, de Caparica, cone. de Almada, distr. de 
Lisboa. 

Botica. Pov. na freg. de Santa Marinha, de 
Aroza, conc. de Guimarães, distr. de Braga 
Pov. na freg. de S. Pedro, de Capareiros, cone. 
e distr. de Vianna do Castello. | Pov. na freg. de 
Santa Maria e cone, de Loures, distr. de Lisboa. 
| Pov. na freg. de S. Martinho. de Ruivães, 
conc. de Vieira, distr. de Braga. || Logar na freg. 
de N. Sa d'Assumpção, de Barrô, conc. de Re- 


zende, distr. de Vizcu.! Logar na freg. de S. 
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de Braga. || Logar na freg. de S. Pelagio, de For- 
nos, conc. de Castello de Paiva, distr. de Aveiro. 
| Logar na freg. de Santa Marinha do Zezere, 
cone. de Baião, distr. do Porto. | Logar na freg. 
de S. Martinho, de Sande, cone. de Guimarães, 
distr. de Braga. || Logar na freg. de 5. Salvador, 
de Unhão, conc. de Felgueiras, distr. do Porto. 
| Logar na freg. de S. Miguel, de Varziella, 
conc. de Felgueiras, distr. do Porto. || Logar na 
freg. de Santo Adrião, de Vizella, cone. de Fel- 
gueiras, distr. do Porto. 

Botica de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções da freg. de S. Pedro, de Serzedello, coue. 
de Povoa de Lanhoso, distr. de Braga. 

Botica Velha. Logar na freg. de Santa Ma- 
ria, de Pombeiro de Riba Vizella, conc. de Fel- 
gueiras, distr. do Porto. 

Boticaria. Logar na freg. de S. Martinho, de 
Valdigem, cone. de Lamego, distr. de Vizeu. || 
Casal na freg. de N. S." do Desterro, de Pouzos, 
conc. e distr. de Leiria. || Quinta na freg. da Sé, 
eoue. e distr. de Evora. 

Boticario. O que vende e prepara medica- 
mentos. Autigamente este officio era considerado 
mechauico e por isso tinha regimento na Collee- 
ção dada pelo Senado de Lisboa em 1572. 

Boticario (Quinta do). Na tom de N. 5. 
d'Assumpção, de Senhorim, cone. de Nellas, distr. 
de Vizeu. 

Boticas. Povoação pertencente à freg. de 5. 
Salvador, de Eiró, da prov. de Traz-os-Montes, 
distr. de Villa Real, relação do Porto e arceb. de 
Braga; denominação d'um concelho que se creon 
em 1836 com freguezias do actual conc. de Mon- 
talegre, antigamente chamado Terras do Bar- 
roso. O conc. é de 4.º ordem e tem com. de 3.º 
classe. A povoação está situada n'um valle ameno 
e aprazivel, na margem direita do rio Tamega, 
e entre dois seus afluentes. Tem eseolas para 
ambos os sexos, est. telegr. post. com serviço de 
emissão e pagamentos de vales, cobrança de re- 
eibos, letras e obrigações, e serviço de encom- 
mendas, permutando malas com a R. A. D.-Cha- 
ves; tem fabricas de cera e de vellas, agencias 
bancarias, de seguros e de vapores, toteis, me- 
dieo, pharmacia, notario, e uma feira a 10 e 20 de 
cada mez. não sendo dia santificado, e sendo-o, no 
dia immediato, etc. Em Boticas teem-se` cons- 
truido varios edificios publicos para as compe- 
tentes repartições administrativas e municipaes. 
Pertence à 6.º div. mil., 11.2 brig., grande cir- 
cumscripção mil. do norte, e ao distr. de recru- 
tamento e reserva n.º 19 com a séde em Chaves. 
O concelho compõe-se de 15 fregnezias com 2:412 
fog. e 10:705 hab , sendo 5:027 do sexo masc. e. 
5:678, do fem, numa superficie de 38:325 hect. 
“As freguezias sio: Santa Maria, de Alturas do 

Marcos, 961 hab: 145 do sexo mase. e 516 do 

m; Santo Amilré, de Ardãos, 613 hab : 294 do 
sexo mase. ¢ 319 do fem.; 5. Bartholomeu, de 
Beça, 1:109 hab.: 657 do sexo masce. c 7152 do fem.; 
Ss. Miguel. de Bobadella, 744 hab.: 344 do sexo 
mase. « 100 do fem.; S. Thiago, de Cerdêdo, 295 
hab.: 140 do sexo masc, e 155 do fem; S. Lou- 
renço, de Codecçoso, 457 hab.: 224 do sexo masc. 
e 253 do fem.; Santa Maria, de Covas do Bar- 
roso, 1:453 hab.: 710 do sexo mase. e 743 do fem.: 
N. 8.º das Neves, de Curros, 23t hab.: 112 dosexo 
masc. « 122 do fem.; 5. Pedro, de Doruellas, 690 


Lourenço, de Calvos, conc. de Guimarães, distr. | lab.: 304 do sexo masc. e 352 do fem.; S. Salvador, 
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de Erro, 919 hab.: 437 do sexo mase. e 152 do fem.; 
Santa Maria, de Fiãecs,381 hab.: 162 da sexo masc. 
e 219 do fem.; Sauta Maria, de Granja; 486 hab.: 
224 co sexo masc. e 262 do fem,; Santa Martha, 
de Pinho, 784 hab.: 350 do sexo masc. e 404 do 
fem.: S, Pedro, de Sapiões, 812 hab.: 371 do sexo 
masc. ¢ 441 do fem.; Santa Maria, de Villar de 
Porto, 501 hab.: 223 do sexo mase. e 273 do fem. 
O principal commercio do concelho, é a creação 
e exportação de gados de raça barrozi, caprino 
e lanigero, e transacções de cereaes de productos 
agricolas. Em Boticas passa a antiga estrada de 
Braga a Chaves, e a districtal de Villa Real a 
Montalegre. Na area d'este conc. houve em 11 
de janeiro de 1827 um combate entre constitn- 
cionaes e miguelistas. || Pov. na freg. de Santa 
Maria, de Oliveira. conc. de V. N. de Famalicão. 
distr. de Braga. 

Botinha. Logar na freg. de S. Pedro, de Me- 
lides, cone. de Grandola, distr. de Lisboa. || Lo- 
gar na freg. de S. Thiago, cone. de S, Thiago do 
Uacem, distr. de Lisboa. 

Botinha Nova. Logar na freg. de S. Pedro. 
de Melides, cone. de Grandola, distr. de Lisboa. 

Boto ou Botto. Appellido de familia, usado 
pela primeira per Marçal Estevão Boto, a 
quem D. Affonso V, em 1462, concedeu brazão 
d'armas, por se ter distinguido matando dois moi- 
ros muma torre de Ceuta. O brazão cousta do se- 
guinte: O escudo francado de ouro e vermelho, e 
sobre o primeiro uma cabeça de moiro, toucada 
de prata e cortada em sangue: c ao segundo uma 
torre de prata, com portas e frestas, lavrada de 
preto: e assim os eontrarios; timbre uma cabeça 
das armas cortada em sangue. Esta descripção 
lê-se na Nobiliarchia portugueza, de Villas Boas, 
edição de 1676, a pag. 245. 

Boto. V. Botto. 

Boto. Pov. na freg. de S. Domingos, da Cas- 
tanheira, cone. de Pedrogão Grande, distr. de 
Leiria. 

Botoldos. Logar na freg. de S. Thiago, do 
Urra, conuc. e distr. de Portalegre. 

Bottado (Duarte Gorjão da Cunha Coimbra). 
Escriptor que publicou em 1823, com as iniciaes 
do seu nome, uma memoria em favor da rainha 
D. Carlota Joaquina, por occasião da celebre 
questão do juramento. Tinha por titulo: Memoria 
sobre; o procedimento havido com Sua Magestade 
a Rainha, analysado em frente da Constituição, 
Lisboa, 1323. Seguiu por vezes a vida militar. 
Escreveu tambem o opusculo: O Seculo xix exs- 
plicado à vista da Biblia, Lisboa, 1824. Publicou 
varios artigos no jornal realista, intitulado : 
Trombeta lusitana, e foi o autor d'outros, Serva- 
tis-servandis inscrtos na Gazeta Universal. 

Botte (Carlos Eduardo de Sacadura). Conego 
c chantre da sé de Lisboa, reitor do Seminario 
de Leiria e bacharel formado em Theologia. 
N. em Louzã em 1841, fal. na mesma villa a 18 
de setembro de 1903. Pertencia a uma familia 
solarenga, abastada e distineta, muito conside- 
rada n'aquella localidade. No seminario de Lei- 
ria cursou os estudos preparatorios, e matriculan- 
do-se depois na Universidade de Coimbra, seguiu 
o curso de theologia. Pouco tempo depois da sua 
formatura, foi nomeado professor do seminario 
de Leiria, que entic era ainda bispado indepen- 
dente; mais tarde conego da catedral da mesma 
cidade, e cumulativamente reitor do seminario, , 
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em que permauceeu durante 25 anuos. O concgo 
Sacadura Botte grangeou sempre as maiores 
sympatlias, e ainda hoje em Leiria o seu nome é 
pronunciado com o mais profundo respeito e ver- 
dadeira saudade. Quaudo a dioeesc de Leiria fi- 
cou extincta, o digno prelado foi transferido em 
1885 para o patriarehado de Lisboa, sem perder 
o titulo de reitor do seminario de Leiria. Em 
1890 foi nomeado arcediago, c em 1895 chantre, 
primeira das dignidades da sé patriarchal depois 
da de dcão. Os serviços prestados a esta corpo- 
ração, fôóram notaveis, especialmente em eircums- 
tancias melindrosas que teve de atravessar. To- 
mava grande interesse pelas cousas referentes à 
sé, em que empregava toda a sua actividade c 
influencia. O sr. conselheiro José Luciano de 
Castro otfercceu-lhe a nomeação de arcebispo de 
Mytilene, mas o eonego Saccadura Botte recu- 
sou-se a aceeitar. Tendo partido para Louzã, 
procurando allivios aos soffrimentos que de ha 
muito o minavam, ali falleceu. 

Botte (Julio Cesar de Sande Saccadura). Dou- 
tor em medicina pela Universidade de Coimbra. 
N. em Louzi a 23 de abril de 18385, e é já fallc- 
cido. Era filho de José Maria Corte Real Sacca- 
dura. Seguiu o eurso secundario no lyceu de 
Coimbra, e em 1854 matriculou-se nas faculdades 
de mathematica c philosophia, tomando o gran 
de bacharel westa ultima cm 1859. No anno de 
1858 começou o eurso na faculdade de medicina, 
que concluiu em 1863, dontorando-se a 24 de ju- 
lho de 1864. Foi depois lente substituto ordina- 
rio da faculdade de medicina por decreto dc 20 
de janeiro de 1867, e lente cathedratico por de- 
creto de 16 de janeiro de 1873. Era socio do ins- 
tituto de Coimbra. Escreveu: 4 dosimetria ; Me- 
thodos therapeuticos, o systema de Bursgrave pe- 
rante a homepathia e a allopathiu, Coimbra, 1834; 
Dissertação inaugural para o acto de conclusões 
magras na faculdade de medicina de Coimbra, 
Coimbra, 1884; Dissertação do conenrso para a 


faculdade de medicina na Universidade de Coim- 


bra, Coimbra, 1866: Catalogue des gabinets l'ana- 
tomie pathologique ct de chimie médicale, coordonné 
avec la coopération des préparateurs, etc., Coim- 
bra, 1877. Este catalogo anda adjunto á Exposi- 
ção succinta da organisação actual da Universi- 
dade, etc., seguida a numeração de pag. 224 a 
276, mas o autor mandon fazer tiragem em se- 
parado. O dr. Saceadura Botte collaborou em di- 
versos jornaes de medicina, com especialidade 
na Coimbra medica, 

Botto (Joaquim Maria Pereira). Monsenhor, 
conego da sé de Lisboa, do conselho de Sua Ma- 
gestade, official da ordem de S. Thiago, arehco- 
logo e autigo professor. Nasecu na freg. de 
Alhandra, cone. de Villa JYranca de Xira, a 13 
de março de 1351. Fôram seus paes João Maria 
Pereira Botto e D. Maria Cecilia Ferreira Botto, 
tambem unaturaes da referida freguezia. Aos 11 
annos de edade entrou para o seminario de San- 
tarem, onde fez os primeiros estudos, cursando 
depois o lyecu da mesma cidade. Distinguindo-s 
desde logo pela sua applieação, não tardou em 
ser promovido no cusino das disciplinas de ma- 
thematica e philosophia do 1.º e 2.º anno do sc- 
minario, ao tempo que frequentava o 5.º anno 
thcologico do mesmo instituto. Im 19 de dezem- 
bro de 1875 recebeu as ordens de presbytero, 
com dispensa de edade; em 19 de novembro de 
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L517 foi provido oficialmente nas cadeiras de - 


ensino theologico que já professava. Convidado 
pelo patriarcha das Índias, D. Ayres de Ornel- 
las, para reitor do seminario de Rachol, ali se 
dirigiu, mas em breve se retirou por falta de 
saude. Regressando ao reino teve a nomeação de 
professor de sciencias ceclesiasticas no seminario 
episcopal de Faro, cuja vice-reitoria assumiu em 
1882. No excrcicio d'este cargo prestou valiosos 
serviços, reorganisando e melhorando todo o en- 
sino, economia e lygienc do seminario. Teem 
sido varias as distiueções concedidas a nonse- 
nhor Botto. Em 20 de novembro de 1884 foi no- 
meado concgo honorario da sé de Faro; em 21 de 
Julho de 1856 elevado å dignidade de monsenhor 
camareiro secreto de Sua Santidade o papa 
Leão XIII. Nos annos de 18554 c 1887 a Junta 
geral do districto 
de Faro louvou-o 
pela sua collabo- 
ração no posto me- 
tcorologico «D. 
Francisco Go- 
mes.» Em feverci- 
ro de 1894, tendo 
fundado na cidade 
de Faro o Musen 
Archeologico La- 
pidav «Infante D. 
lienrique», a ca- 
mara municipal 
nomcou-o conser- 
vador, por dis- 
tineção. Monse- 
nhor Botto cscre- 
via entretanto va- 
rios artigos eluei - 
dativos dos monumentos archcologicos que enri- 
quecem aquelle musen, artigos que fóram agru- 
pados em 1899 uo livro intitulado Glossario dos 
principaes monumentos do Muscu Archeologico «Tn- 
Jante 1. Henrique». Por despaeho de 7 de feve- 
reiro de 1895 receben o ofticialato da ordem de 
S. Thiago, e em 4 de março de 1898 teve a carta 
de conselho. Nnmerosas aggremiações eruditas 
o contam no numero dos scus socios: Academia 
Real das sciencias, de Lisboa; Real Academia de 
Historia, de Madrid; Instituto de Coimbra; Ins- 
tituto Archeologico do Algarve; Real Assoeiação 
dos Architectos Civis c Arehcologos Portngne- 
zes; Sociedade «Martins Sarmento», de Guima- 
ries; Real Academia de Bellas Letras, de Sevi- 
lha ; Associação artistico-areheologica, de Barce- 
lona; Instituto «19 de Setembro», Lisboa: cte. 
Entre os trabalhos que lhe tcem sido eommetti- 
(los, monsenhor Botto desempenha os eargos de 
vogal da commissão dos Monnmentos Nacionaes, 
le vogal da commissão administrativa do museu 
municipal da Vigneiva da Foz, representante do 
cabido da sé de Lisboa nas obras da restauração 
da mesma sé. Por portaria de 21 de abril de 1901 
foi encarregado de estndar em França c Ingla- 
terra o estado actual da organisação dos estudos 
anthropologicos c prehistoricos. 

Botulho, Pov. na freg. de S. Pedro, de Molel- 
los, cone. de Toudella, distr. de Vizen. 

Bouba. Casal e quinta na freg. de N. S.: do 
Amparo, de Bemfica, 3.º bairro de Lisboa. 

Boubã. Pov. na freg. de N. Sa da Esperanca, 
de Pataias, cone, de Alcobaça, distr. de Leiria. 
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Bouça. Familia nobre oriunda das Asturias, 
Passou a este reino no tempo dos Filippes. Na 
provincia de 'Praz-os-Moutes ha descendentes. 

Bouça (Scbastião Manuel de Sampaio c Cas- 
tro, 1° visconde de). Cavalleiro da ordem de N. 
S.a da Conecição, seuhor da casa e morgado de 
Bouça, cm Mirandella; abastado proprictario no 
districto de Bragança. N. a 5 de dezembro de 
1507, fal. a 16 de março de 1883. Era filho de 
Manuel Antonio Vaz de Sampaio, senhor da casa 
de Bonça, capitio do regimento de milicias de 
Bragança, e de D. Francisca Thereza d'Assum- 
pção Marqnes de Castro, senhora do vinento de- 
nominado Santa Christo de Sonim, instituido cm 
1583 pelo licenciado Antonio Marques de Paiva, 
que foi abbade da freg. de Sonim, comarca de 
Valle Passos, filha de João Luniz Alvares Teixeira 
de Andrade, familiar do Santo Ofhcio, e de sua 
mulher D. Luiza Marques de Castro, senhora do 
referido morgado de Sonim, c instituidora do 
morgado de Santo Antonio da Sioga do Monte 
no termo de Coimbra. O visconde de Bouça casou 
em 1836 com D. Emilia Eugenia Pinheiro de Fi- 
guciredo Sarmento, filha de Antonio José Pi- 
nheiro de Figueiredo Sarmento, cavalleiro da 
ordem de Christo, Dacharel formado em leis, pro- 
vedor da fazenda dos defuntos c ausentes da ca- 
pitania de Bengnella c que serviu de juiz de fóra 
da mesma capitania. A viscondessa de Bouça, 
D. Emilia Eugenia, falleceu em outubro de 1578, 
O titulo foi concedido em duas vidas, por decreto 
de 20 de agosto de 1877 e carta de 21 de feve- 
reiro de 1878. A segunda vida verificou-se em 
sua unica filha e herdeira, D. Maria Candida de 
sampaio c Castro, nascida a 17 de maio de 1537, 
a qual casou em 13 de janeiro de 1868 com o sr. 
Manuel Pinto Vaz Guedes Bacellar, actual vis- 
conde de Bouça pelo seu casamento, que nasceu 
a 4 de setembro de 1842, filho de Manuel Pinto 
Guedes Baeellar Sarmento Pereira de Moraes c 
Pimentel, moço fidalgo com exercicio. accresecn- 
tado a fidalgo escudeiro, alvará de 13 d'outubro 
de 1828, senhor de varios morgados, da casa dos 
viscondes de Monte Alegre, e de sua mulher, 
D. Anna Carolina Augusta Vaz Guedes Percira 
Pinto Telles de Menezes e Mello, filha de Miguel 
Vaz Pereira Pinto Guedes da Fonseca, moco fi- 
dalgo com exercicio na Casa Real, alvará de 12 
de junho de 1803, major graduado de cavallaria 
e senhor de diversos morgados. Os srs. viscondes 
de Bonça residem em Mirandella. 

Bouça. Povoações nas seguintes freguezias: 
Santa Maria, de Airão, conc. de Guimaries, distr. 
de Braga. || S. Thiago, de Aldreu, cone de Bar- 
cellos, distr. de Braga. | S. Mamede, de Arca, cone. 
de Ponte do Lina, distr. de Vianna do Castello. 
| Santo Antão, de Arga de Cima, conc. de Ca- 
minha, distr. de Vianna do Castello. | 5. Romão, 
de Arões, cone. de Fafe, distr de Braga. IS. Vi- 
ctor, conce. e distr. de Braga | S. Braz d'Alpor- 
tel, cone. e distr. de Faro. | S Miguel, de Bos- 
tello, cone. de Penafiel, distr. do Porto. I| 5. 
Thiago, de Carreira, cone. de Santo Thyrso, distr. 
do Porto. || S. Miguel, de Carreiras, cone. de 
Villa Verde, distr. de Braga.! S. Martinho, de 
Cavallões, cone de V. N. de Famalicão, distr. 
de Braga || N. 5.º d'Assumpção, de Ceira, conce. 
e distr, de Coimbra. | S. Lourenço, de Sello, 
cone. de Guimarães, distr. de Braga. || S. Salva- 
dor, de Cervães, eone. de Villa Verde, distr. de 
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Braga. || Santa Bulalia, de Chave, cone. de Arou- 
ca, distr. de Aveiro. || Santa Maria Magdalena, de 
Chaviães, conc. de Melgaço, distr. de Viauna do 
Castello. || S. Miguel, de Colmeias, cone. e distr. 
de Leiria. j| S. Thomé, de Correlhã, couc. de 
Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello. || 


S. Roque, de Cortes do Meio, cone. da Covilhã, | 


distr. de Castello Branco. || S. Pedro, de Couto, 
conc. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. de Vianna 
do Castelle. || S. Miguel, de Creixomil, conç. de 
Guimarães, distr. de Braga. || S. Pedro, de Este, 
conc. e distr. de Braga. || S. Miguel, de Facha, 
cone. de Ponte do Lima, distr. de Vianna do 
Castello. | S. Salvador, de Fervença, cone. de 
Celorico de Basto, distr. de Braga || S. Miguel, 
de Fiscal, conc. de Amares, distr. de Braga. || S. 
Salvador, de Fojo Lobal, couc. de Ponte do Lima, 
distr. de Vianna do Castello. || S. Thiago, de 
Fontão, conc. de Ponte do Lima, distr. de \ iauna 
do Castello. || S. Vicente, de Fornellos, couc. de 
Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello. || 
5. Salvador, de Freamunde, cone. de Paços de 
Ferreira, distr. do Porto. || S. Pedro, de Freitas, 
conc. de Fafe, distr. de Braga. || 5. Salvador, de 
Ganfei, couc. de Valença, distr. de Vianna do 
Castello. | Santo Audré, de Lever, cone. da Feira, 
distr. d'Aveiro. || S Thiago de Litem, conc. de 
Pombal, distr. de Leiria. || S. Pedro, de Lomar, 
conc. c distr. de Braga. || 5. João Baptista, de 
Longos Valles, conc. de Monsão, distr. de Vianna 
do Castello. || S. Salvador. de Louredo, cone. de 


Povoa de Lanhoso, distr. de Braga. || S. Thiago, | 


de Lustosa, cone. da Louzada, distr. do Porto. || 
Santa Christina, de Mançores, conc. de Arouca, 
distr. de Aveiro. || Santo Audré, de Marecos, 
cone. de Penafiel, distr. do Porto. || S. Mamede, 
de Marrancos, conc. de Villa Verde, distr. de 
Braga. || S. Paio, de Meixedo, cone. e distr. de 
Vianna do Castello. || Santa Maria, de Mclres, 
conc. de Gondomar, distr. do Porto. || S. Paio, de 
Merelim, conc. e distr. de Braga. || S. Miguel de 
Poiares, couc, de Poiares, distr. de Coimbra. || 
S. Romão, de Milhazes, cone. de Barcellos, distr. 
de Braga. || Santa Mariuha, de Mogcge, conc. de 
V., N. de Famalicão, distr. de Braga. || Santa 
Maria, de Moreira, conc. de Monsão, distr. de 
Vianna do Castello. || S. Salvador, de Monçós, 
cone. c distr. de Villa Real. || S. Thiago, de Mou- 
quim, cone. de V. N: de Famalicão, distr. de 
Braga. || S. Romão, de Mouriz, conc. de Paredes, 
distr. do Porto. || Santa Eulalia, de Negreiros, 
conc. de Barcellos, distr. de Braga. || S. Clemente, 
de Paços de Gaiollo, conc. de Marco de Canave- 


zes, distr. do Porto. || Santo André, de Padoruel- | 


lo, conc. de Amarante, distr. do Porto. || Santa 
Maria, de Palmeira, conc. e distr. de Braga. |j 
S. Salvador, de Parada e Barbudo, conc. de Villa 
Verde, distr. de Braga. || Santo Thyrso, de Para- 
mos, conc. da Feira, distr. de Aveiro. || S. Veris- 
simo, de Paranhos, bairro oricntal do Porto. || 
S. Thiago de Piães, conc. de Sinfães, distr. de 
Vizeu. || Santa Maria, de Pombeiro de Riba Vi- 
zella, conc. de Felgueiras. distr. do Porto. || S. Mi- 
guel, de Rãs, couc. de Penafiel, distr. do Porto. 
| S. Salvador do Souto, de Rebordões, conc. de 
Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello. || 
Santa Marinha, de Remelhe, eonc. de Barcellos, 
distr. de Braga. || S. João Baptista, de Ribeira, 
cone. de Ponte do Lima, distr. de Viauna do 


Castello. || =. Salvador e cone. de Ribeira de 
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Pena, distr. de Villa Real. |; S5. Salvador, de Sab- 
badim, cone. de Arcos de Valle de Vez, distr. 
ide Vianna do Castello. | S. Martinho, de Sande, 
conc. de Marco de Canavezes, distr. do Porto. || 
; Santa Maria, de Sandim, conc. de V. N. de Gaia, 
į distr. do Porto. || Santa Eulalia, de Sanguedo; 
conc. da Veira, distr. de Aveiro. || S. Martinho, 
; de Seidões, conc. de Fate, distr. de Braga. |! 
| S. Mamede, de Serôa, conc. de Paços de Ferreira, 
distr. do Porto. || S. Migucl, de Serzedo, cone. de 
' Guimarães, distr. de Braga. | S. Julião, de Silva, 
cone. de Valença, distr. de Vianna do Castello. || 
Santo André, de Souzello, conc. de Sinfães, distr. 
| de Vizeu. | S. Miguel, de Thaide, cone. de Po- 
| voa de Lanhoso, distr. de Braga. || S. Pedro, de 
| Vorrados, conc. de Felgueiras, distr. do Porto. || 
S. Miguel, de Travassô, conc. de Agueda, distr. 
de Aveiro. || S. Romão, de Ucha, couc. de Barcel- 
| los, distr. de Braga. || S. Martinho, de Valle de 
Bouro, conc. de Celorico de Basto, distr. de Bra- 
ga. || S. Pedro, de Valle, cone. de Arcos le Valle 
-de-Vez, distr. de Vianna do Castello. || Santa 
| Maria, de Villa Boa do Bispo, conc. de Marco de 
| Cauavezes, distr. do Porto. || Santa Maria, de 
Villa Fria, conc. de Felguciras, distr. do Porto. 
N. 8.º da Conceição, de Villa Nova de Mubia, 
| cone. de Ponte da Barca, disti. de Viauua do 
Castelo. || S. Paio e conc. de Villa Verde, distr. 
de Braga. || S. Christovão, de Labruja, cone. de 
Ponte do lima, distr. de Vianna do Castello. 
Bouça. Logares nas seguintes freguezias: 
Santa Maria, de Airäcs, conc. de Felgneiras, 
distr. do Porto. || S. Mamede, de Alemtem, cone. 
de Louzada, distr. do Porto. || S. Sebastião, de 
Alfarellos, couc. de Soure, distr. de Coimbra. || 
Santa Marinha, de Alheira, conc. de Barcellos, 
distr. de Braga. || Santa Maria, de Alvarenga, 
cone. de Louzada, distr. do Porto. || S. Matheus, 
de Alváres, conc. de Gocs, distr. de Coimbra. || 
Santa Marinha, de Annaes, cone. de Ponte do li- 
“ma, distr. de Vianua do Castello. || S. Thiago, de 
Anta, cone. de V. N. de Famalicão, distr. de Bra- 
ga. | S. Martinho, de Armil, conc. de Fafe, distr. 
de Braga. | Santa Maria, de Athães, cone. de 
| Guimarães, distr. de Braga. || Santa Leocadia c 
conc. de Baião, distr. do Porto. || S. Pedro, de 
Bairro, cone. de V. N. de Famalicão, distr. de 
Braga. || S. Salvador, de Balazar, couc. de Gui- 
marães, distr. de Braga. || S. Claudio, de Barco, 
conc. de Guimarães, distr. de Braga. || Santa Ma- 
rinha, de Barreiros, conc. e distr. de Vizeu. || 
Sauto Estevão e Santa Eulalia, de Barrozas, 
couc. de Louzada, distr. do Porto. || Santa Senho- 
rinha, de Basto, conc. de Cabeceiras de Basto, 
distr. de Braga. || S. Vicente, de Bico, coue, dc 
Amares, distr. de Braga. || Santa Maria, de Bor- 
ba da Montanha, conc. de Celorico de Basto, 
distr. de Braga. || S. Salvador, de Briteiros, conc. 
' de Guimarães, distr. de Braga. || S. Pedro, de 
Britello, conc. de Celorico de Basto, distr. de 
Braga. || S. João Baptista, de Brito, conc. de 
Guimarães, distr. de Braga. | S. Migucl, de Ca- 
breiros, conc. e distr. de Braga. || S. Miguel, de 
Caldas de Vizella, conc. de Guimarães, distr. de 
Braga. || S. Vicente, de Ponte, cone. de Villa Ver- 
de, distr. de Braga. || Sauta Eufemia, de Calhei- 
ros, cone. de Ponte do Lima, distr. de Vianna do 
Castello. || S. Martinlo, de Cambres, cone. de 
Lamego, distr. de Vizen. | S. Martinho, de Cam- 
po, cone. de Povoa de Lanhoso, distr. de Braga. 
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IS. Felix, de Candomil, conc. de V. N. da Cer- 
veira, distr. de Vianna do Castello. || S. Thiago, 
de Candoso, conc. de Guimarães, distr. de Braga. 
ll Santa Maria, de Canedo, cone. de Celorico de 
Basto, distr. de Braga. ||S Paio, de Carvalhal, 
cone. de Barcellos, distr. de Braga. | S. Thiago, 
de Castellões, cone. de V. N. de Famalicão, distr. 
de Braga. | S. Mamede, de Cepães, conc. de Fafe, 
distr. de Braga. || S. Pedro, de Cette, conuc. de 
Paredes, distr. do Porto. || S Salvador, de Chris- 
tello, conc. de Barcellos, distr. de Braga. | S. Ro- 
mão, de Corgo, conc de Celorico de Basto, distr. 
de Braga. | Santa Maria, de Corvite, cone. de 
Guimarães, distr. de Braga. || Santa Marinha, de 
Costa, conc. de Guimarães, distr. de Braga. || 
S. salvador, de Covas, cone. de V. N. da Cervei- 
ra, distr. de Vianna do Castello. || S. Thiago, de 
Cruz, conc. de V. N. de Famalicão, distr. de 
Braga. || Santa Cruz, cone. de S. Thiago do Ca. 
vem, distr de Lisboa. || S. Salvador, de Dornellas, 
conc. de Amares, distr. de Braga || Santa Maria, 
de Duas Egrejas, cone. de Paredes, distr. do 
Porto || S. Pedro, de Esendeiros, conc. e distr. 
de Braga. || S. Pedro, de Esmeriz, concelho de 
V. N. de Famalicão, distr. de Braga. || S. Chris- 
tovão, de Espadanedo, conc. de Sinfães, distr. de 
Vizeu. || S. Thiago, de Esporões, conc. e distr. 
de Braga. || S. Salvador, de Estorãos, conc. de 
Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello. | 
S. Martinho, de Farcja. conc. de Fafe, distr. de 
Braga. || S. Paio, de Figueiredo, conc. dc Gnima- 
rães, distr. de Braga. || S. Thiago, de Figueiró, 
conc. de Amarante, distr. do Porto. || S. Pedro, 
de Fragoso, conc. de Barcellos, distr. de Braga. 
1S. Martinho, de Frazão, conc. de Paços de 
Verreira, distr. do Porto. || Santa Maria, de Fren- 
de, cone. de Baião, distr. do Porto. || S. Thiago, 
de Gagos, cone. de Celorico de Basto, distr. de 
Braga. || S. Martinho, de Gallegos, cone. de Po- 
voa de Lanhoso, distr. de Braga. || S. João Ba- 
ptista, de Gamil, concelho de Barcellos, distr. de 
Braga |! S. Claudio, de Geme, cone. de Villa Ver- 
de, distr. de Braga. || Santa Maria, de Gemeos, 
cone. de Guimarães, distr. de Braga. || S. Miguel, 
de Gemeos, cone. de Celorico de Basto, distr. de 
'raga. || S. Estevão, de Geraz do Minho, cone. 
de Povoa de Lanhoso, distr. de Braga || Santa | 
Maria, «de Goios, cone. de Barcellos, distr. de Bra- 
ga. || S. Lourenço, de Golães, cone. de Pafe, distr. 
de Braga. || 5. João Baptista, de Goudar, cone. 
de Guimarães, distr. de Braga. || Sauta Maria, 
de Gondar, conc. de Amarante, distr. do Porto. || 
N. S> da Graça, de Graça, cone. de Pedrogão | 
Grande, distr de Leiria. || S. Mignel, de Gualtar, 
conc, e distr. de Braga. || S. Miguel, de Guizan- | 
de, cone. e distr. de Braga. | S. Miguel, de Jun- 
cal, conc. de Porto de Moz, distr. Ge Leiria. || 
S. Verissimo, de Lagares, conc, de Felgueiras, 
distr. do Porto. || S. Martinho, de Leitões, conc. 
de Guimarães, distr, de Braga. || S. Julião, de, 
Lobão, cone. de Tondella, distr. de Vizen. | San- 
ta Maria Magdalena, de Lordello, cone. e distr. 
de Villa Real. | S. Lourenço do Douro, cone. de | 
Mareo de Canavezes, distr. do Porto. || Santa Lu- | 
crecia, de Louro, cone de V. N. de Famalicão, 
disti. de Braga. || S. Thiago, de Santa Lucrecia 
de Algeriz, cone. e distr. de Braga. || S. João 
Baptista, de Macicira, conc. de Louzada, distr. 
do Porto. || Sauta Maria Magdalena, de Magda- 
lena de Villar de Frades, cone de Barcellos, 
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distr. de Braga. || S. Lourenço, de Matto, cone. 
de Fonte de Lima, distr. de Vianna do Castello. 
iS. Martinho, de Medello, cone. de Fafe, distr. 
de Braga. || Santa Christina, de Mentrestido, 
couc. de V. N. da Cerveira, distr. de Vianna do 
Castello. || S. Pedro, de Mernfe, conc. de Monsão, 
distr. de Viauna do Castello. || Santo André, de 
Molares, conc. de Celorico de Basto, distr. de 
Braga. || S. Julião, de Moreira do Lima, cone. de 
Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello. || 
S. Mignel, de Moreira, couc. e distr. de Braga. 
|| S. Mamede, de Negrellos, conc. de Santo Thyrso, 
distr. do Porto. || Santa Enlalia, de Nespercira, 
conc. de Guimarães, distr. de Braga. || S. Veris- 
simo, de Nevogilde, conc. de Louzada, distr. do 
Porto. | Santa Christina, de Nogueira, cone. de 
Louzada, distr. do Porto. || S. Thiago, de No- 
gueira, conc. de V. N. da Cerveira, distr. de 
Vianua do Castello. ! S. Vicente, de Oleiros, 
conc. de Guimarães, distr. de Braga. || S. Thiago, 
de Ourilhe, conc. de Celorico de Basto, distr. de 
Braga. || S. Julião, de Passos, cone. c distr. de 
Braga. || S. Paio, de Parada de Tibães, cone, e 
distr. de Braga. || S. Romão, de Paredes de Via- 
dores, conc. de Marco de Canavezes, distr. do 
Porto. || S. Pedro, de Pedome, cone. de V. N. de 
Famalicão, distr. de Braga. || S. Salvador, de Pe- 
namaior, conc. de Paços de Ferreira, distr. do 


| Porto. || S. João Baptista, de Penscllo, conce. de 


Guimarães, distr. de Braga. || Santo Estevão, de 
Penso, cone. e distr. de Braga. || S. Salvador, de 
Pereira, conc. de Barcellos, distr. de Braga. 

S. Thiago, de Pinheiro, cone. de Felgueiras, distr. 
do Porto. || S. Thiago, de Poiares, cone. de Ponte 
de Lima, distr. de Vianna do Castello. || 5. Paio, 
de Pousada, conc. e distr, de Braga. || Santa Eu- 
femia, de Prazins, conc. de Guimarães, distr. de 
Braga. '|S. João Baptista, de Queijada, conc. de 
Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello. || 
Santa Marinha, de Ramires, conc. de Sinfães, 
distr. de Vizeu.!| S. Thiago, de Rande, conc. de 
Felguciras, distr. do Porto. | Santa Maria, de Re- 
bordões, conc. de Ponte do Lima distr. de Vian- 
na do Castello. || S. Cypriano, de Refontoura, 
cone, de Felgueiras, distr. do Porto. || S. Salva- 
dor «e conc. de Rezende, distr. de Vizeu. || Santa 


| Enlalia, de Rio de Moinhos, conc. de Arcos de 


Valle-de-Vez, distr. de Viauna do Castello. | 
S. Thiago, de Ronfe, cone. de Guimarães, distr. 
de Braga. || S. Lourenço, de Sande, conc de Gui- 
marães, distr. de Braga. || Santo Adrião, de San- 
tão, conc. de Felgneiras, distr. do Porto. || S. Ma- 
mede, de Seara, conc. de Ponte do Lima, distr. 
de Vianna do Castello. || S Cypriano, de Senla- 
rei, conc. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. de 
Vianna do Castello. || S. João Baptista, de Ser- 
nande, conc. de Felgueiras, distr. do Porto. Il 
Santa Maria, de Silvares, cone. de Guimarães, 
distr. de Braga. || S. Miguel, de Silvares, cone. 
de Louzada, distr do Porto. ! S. Martinho, de 
Soalhães, conc. de Marco de Canavezes, distr. do 
Porto. || S. Thiago, de Soppo, conc. de V. N. da 
Cerveira, distr, de Vianna do Castello. || S. Mi- 
guel, de Soutello, cone. de Villa Verde, distr. de 
Braga. | Santa Maria, e 5. Salvador, de Souto, 
conc. de Guimarães, distr. de Braga. || S- Silves- 
tre, de Souto, cone. de Abrantes, distr. de San- 
taren. | S. Salvador, de Taboado, cone. de Marco 
de Canavezes, distr. do Porto. || Santa Enlalia, 
de 'Tenões, conc. c distr. de Braga. | S. Torquato, 
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conc. de Guimarães, distr. de Braga. | Santa Leo- 
eadia, de Travanca, coue. de Sinfães, distr. de 
Vizeu. || S. Salvador, de Unhão, cone. de Felguei- 
ras, distr. do Porto. || Santo Estevão, de Urgezes, 
cone. de Guimarães, distr. de Braga. || S. Marti- 
nho, de Varzea do Douro, conc. de Marco de Ca- 
navezes, distr. do Porto. | Santa Maria, de Ve- 
rim, cone. de Povoa de Lanhoso, distr. de Braga. 
| 3. Mamede, de Vermil, conc. de Guimarães, 
distr. de Braga. || Santo André, de Victorino dos 
Piães, eonc. de Ponte do Lima, distr. de Vianna 
do Castello. || Santo André, de Villa Boa de Qui- 
res, cone. de Marco de Canavezes, distr. do Porto. 
| S. Martinho, de Villa Mou, conc. e distr. de 
Vianna do Castello. || Santa Maria, de V. N. de 
Sande, eonc. de Guimarães, distr. de Braga. || 
Santo André, de Villa Nume, cone. de Cabeceiras 
de Basto, distr. de Braga. || S. Salvador, de Villar 
do Monte, cone. de Barcellos, distr. de Braga. || 
5. Salvador, de Villarinho das Cambas, cone. de 
V. N. de Famalicão, distr. de Braga. || S. Miguel, 
de Vilella, conc. de Povoa de Lanhoso, distr. de 
Braga. || Santa Anna, de Vimieiro, cone. e distr. 
de Braga. || Santo Adrião, de Vizelia, cone, de 
Felgueiras, distr. do Porto. 
Bouça. Casal na freg. de S. Mamede, de Aldão, 
cone. de Guimarães, distr. de Braga. | Casal na 
freg. de S. Pedro, de Canadello, conc. de Ama- 
rante, distr. do Porto. || Casal na freg. de S. Sal. 
vador, de Cannas de Senhorim, corc. de Nellas, 
distr. de Vizeu. || Casal na freg. de S. Thomé, 
de Covellas, cone. de Baião, distr. do Porto. || 
Casal na freg. de S. Joño Baptista de Fontoura, 
conc. de Rezende, distr. de Vizeu. | Casal na 
frog. de S. Silvestre e cone. de Lonzã, distr. de 
Coimbra. || Casal na freg. de N. 8.º "Assumpção, 
de Povos, cone. de Villa Franca de Xira, distr. 
de Lisboa. i| Casal na freg de S. Salvador de Ri- 
bas, cone. de Celorico de Basto, distr. de Braga. 
|| Casal na freg. de S. Miguel e cone. de Penel- 
la, distr. de Coimbra. | Herdade na freg. de N. 
S." da Coneeição, de Azinheira de Barros, conc. 
de Grandola, distr. de Lisboa. || Quinta na freg. 
de 5. João Baptista, de Arnoia, conc. de Celorico 
de Basto, distr. de Braga. || Quinta na freg. de 
N. S. da Conceição, de Covas, cone. de Taboa, 
distr. de Coimbra. || Quinta na treg. de S. Miguel, 
de Facha, conc. de Ponte de Lima, distr. de 
Vianna do Castello. || Quinta na freg. de S. Pe- 
dro, de Franee, cone. e distr, de Vizeu. || Quinta 
na freg. de Santa Leocadia, de Geraz do Lima, 
conc. e distr. de Vianna do Castello. || Quinta na 
freg. de S. Jorge, cone. de Arcos de Valle-de-Vcz, 
distr. de Vianna do Castello. || Quinta na freg. 
de S. Salvador, de Maiorea. cone. de Figueira da 
Foz, distr. de Coimbra. || Quinta na freg. de N. 
5. da Purificação e conc. de Oeiras, distr. de Lis- 
boa. | Quinta na freg. de N. S.* do O’, de Paião, 
cone. de Figueira da Foz, distr. de Coimbra. || 
Quinta na freg., de Santa Maria, de Perozello, 
cone. de Penafiel, distr. do Porto. || Quinta na freg. 
de S. Salvador, de Real, cone. de Amarante, distr. 
do Porto. | Quinta na freg. de S. Salvador, de 
Travanea de Tavares, conc. de Mangualde, distr. 
de Vizeu. || Quinta na freg. de S. Silvestre, de 
Unhos, cone. de Loures, distr. de Lisboa. || Quin- 
ta na freg. de S. Martinho, de Valdigem, eone. 
de Lamego, distr. de Vizeu. || Quinta na freg. de 
N. 8.º da Consolação, de Valle de Azares, conc. 
de Celorico da Beira, distr. da Guarda. 
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Bouça do Abbade. Pov. na freg. de S. Salva- 
dor, de Estorãos, cone. de Ponte do Lima, distr. 
de Vianna do Castello. || Logar na freg. de S. 
Salvador, de Feitosa, cone. de Ponte do Lima, 
distr. de Vianna do Castello. 

Bouça d'Affonso. Logar na freg. de S. Thia- 
go de Piàcs, conc. de Sinfães, distr. de Vizeu, 

Bouça dos Agoeiros (Casal du). Na freg. de 
S. Thiago, de Faia, conc. de Cabeceiras de Bas- 
to, distr. de Braga. 

Bouça d'Aguincheira. Pov. na freg. de S. Pe- 
dro, de Castellões, com. de Macieira de Cambra, 
distr. de Aveiro. 

Bouça d'Airô. Logar na freg. de Santa Eula- 
lia, de Rio Covo, cone. de Barcellos, distr. de 
Braga. 

Bouça Alagada. Logar na freg. de Santo Es- 
tevão, de Barrozas, cone. de Louzada distr. do 
Porto. 

Bouça d'Além e d'Aquem. V. Douças. 

Bouça d’ lém. Logar na freg. de S. Bento, 
de Varzea, conc. de Bareellos distr. de Braga. 

Bouça do Ameal. Pov.na freg. de Santa Ma- 
rinha, de Alquernbim, cone. de Albergaria-a-Ve- 
lha, distr. de Aveiro, 

Bouça d'Ancide. Pov. ua freg. de S. Paio, de 
Moreira dos Conegos, cone. de Guimarães, distr. 
de Braga. 

Bouçad'Ayres. Logar na freg de Santa Ma- 
ria Magdalena, de Loivos da Ribeira, cone. de 
Baião, distr. do Porto. 

Bouça de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções na freg. de Santa Cruz, de Vimieiro, cone. 
de Santa Comba Dão, distr. de Vizeu. || Dois lo- 
gares na freg. de S. Thomé, de Abbação, cone. 
de Guimarães, distr. de Braga. || Dois logares na 
freg. de S. Martinho, de Caramos, conc. de Fel- 
gueiras, distr. do Porto. || Dois logares na freg. 
de Santa Maria, de Infantas, cone. de Guimarães, 
distr. de Braga. | Dois logares na freg. de Santa 
Eulalia, de Ordem, cone. de Lonzada, distr. do 
Porto. || Dois casaes na freg. de N. S+ da As- 
sumpção, de Cazevel, conc. e distr. de Santa- 
rem. || Duas quintas na freg. de S. Miguel e cone. 
de Penella, distr. de Coimbra. 

Bouça de Bergadella. Logar na freg. de 
Santa Christina, de Longos, cone. de Guimarães, 
distr. de Braga. 

Bouça Boa. Logar na freg. de S. Pelagio, de 
Fornos, eonc. de Castello de Paiva, distr. de 
Aveiro. || Logar na freg. de S. Paio, de Parada 
de "Vibães, cone. e distr. de Braga. 

Bouça do Cabo. Logar ua freg. de B. Lou- 
renço, de Sande, cone. de Guimarães, distr. de 
Braga. 

Bouça da Cabreira. Pov. na freg. de S. Cle- 
mente, de Sande, cone. de Guimarães, distr. de 
Braga. 

Bouça de Cabreiros. Logar na freg. de San- 
ta Christina, de Longos, cone. de Guimarães, 
distr. de Braga. 

Bouça da Cadella. Logar na freg. de S. 
Thomé, de Friande, cone. de Felgueiras, distr. 
do Porto. 

Bouça das Calles, Pov. na freg. de Santa Ma- 
ria, de Mcinedo, conc. de Lonzada, distr. do 
Porto. 

Bouça de Campos. Logar na freg. de S. Mi- 
guel, de Serzedo, cone. de Guimarães, distr. de 

| Braga. 
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Bouça da Carreira. Logar na freg. de $. 
Martinho, de Sande, cone. de Mareo de Canave- 
zes, distr. do Porto. 

Bouça de Carvalho. Logar na freg. de San- 
ta Maria, de Moure, cone. de Povoa de Lanhoso, 
distr. de Braga. 

Bouça de Cartim. Logar na freg. de S, Pe- 
dro, de Castellões, cone. de Macieira de Cambra, 
distr. de Aveiro. 

Bouça de Carvalhal. Logar na freg. de San- 


ta Christina, de Longos, cone. de Guimarães, | 


distr. de Braga. 

Bouça de Casa. Pov. na freg. de S. Salvador 
do Souto, de Rebordões, cone. de Ponte do Lima 
distr. de Viannado Castello. 

Bouça Chã. Pov. da freg, de S. Miguel, de 
Borba de Godim, cone. de Felgueiras, distr. do 
Porto. || Logar na freg. de Santa Marinha de Ze- 
zere, cone. de Baião, distr. do Porto. 

Bouça de Chozende. Logar na freg. de S. 
Thiago, de Ronfe, cone. de Guimarães, distr. de 
Braga. 

Bouça de Cima. Logar na freg. de S. Salva- 


dor, de Briteiros, conc. de Guimarães, distr. de , 


Braga. || Logar na freg de S. Thiago, de Cruz, 
cone. de V. N. de Pamalieão, distr. de Braga, 

Bouça da Corujeira. Logar na freg. de San- 
to André, de Villa Nume, cone. de Cabeceiras de 
Basto, distr. de Braga. 

Bouça Cova. lov. c freg. de Santo Antonio, da 
prov. da Beira Baixa, eoue, e eom. de Pinhel, 
distr. da Guarda; 456 hab. e 117 fog. Tem caixa 
do correio. À pov. dista 24 k. da sede do eonce- 
lho, e está situada n'um valle, d'onde se vêem va- 
rias povoações. lira dos condes de S. Vicente. O 
abbade de Trancoso apresentava o cura, o qual 
tinha 108000 réis de rendimento e o pé d'altar. 
A terra é fertil e pertenee à 2.º div. mil. e ao 
districto de reerutamento e reserva n.º 12 com 
a séde em Traneoso. !| Pov. na freg. de 5. Cosme 
de Gondomar, conc. de Gordomar, distr. do Por- 
to. || Logar na freg. de Sauta Marinha, de Real, 
cone. de Castello de Paiva, distr. de Aveiro. || 
Logar na freg. de S. Martinho, de Villa Fria, 
cone. e distr. de Vianna do Castello, 

Bouça da Cruz. Pov. na freg. de S. Miguel, 
de Moreira, cone. e distr. de Braga. || Logar na 
freg. de Santa Marinha, de Costa, cone. de Gui- 
marães, distr. de Braga. !| Logar na freg. de San- 
ta lnlalia, de Panque, cone. de Barcellos, distr. 
de Braga. 

Bouça do Cubo. Logar na freg. de N. S.a 
Assumpção, de Villa Boa do Bispo, conce. de 
Marco de Canavezes, distr. do Porto. 

Bouça Dama. Logar na freg. de Santo André, 
de Barcellinhos, cone. de Barcellos, distr. de Braga. 

Bouça de Dentro. Logar na freg. de Santa 
Maria, de Athães, cone, de Guimarics, distr. de 
Braga. 

Bouça da Deveza. Logar na freg. de S. Ma- 
mede, de Gondiães, cone. de Villa Verde, distr 
de Braga. 

Bouça de Ferrelro. Pov. na freg. de S. Mi- 
guel e cone. de Louzada, distr. do Porto. 

Bouça da Fonte. Logar na freg. de Santa 
Mara, de Infias, cone. de Guimarães, distr. de 
Braga. | Logar na freg. de S. 'Phiago, de Santa 
Lucrecia de Algeriz, conc. e distr. de Braga. 

Bouça de Fòra. Logar na freg. de S. Romão, 
de Arões, cone. de Fafe, distr. de Braga. | Logar 
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na freg. de Santa Maria, de Atlñes, conc. de 
Guimarães, distr. de Braga. || Logar na freg. de 
Santa Maria, de Rebordões, cone. de Ponte do 
Lima, distr. de Vianna do Castello. 

Bouça Fria. Pov. na freg. de S. Thiago, de 
Faia, cone. de Caheeciras de Basto, distr. de 
Braga. || Logar na freg. de Santa Maria, de Gon- 
dar, cone. de Amarante, distr. do Porto. || Logar 
na freg. de S. Martinho, de Valle de Bouro, cone. 

| de Basto, distr. de Braga. 

Bouça Grande Pov. na freg. de Santa Eula- 
lia, de Negreiros, cone de Barcellos, distr. de 
Braga. || Pov. na freg. de S. Pedro, de Fragoso, 
couc. de Barcellos, distr. de Braga. || Pov. na 
freg. de S. Martinho, de Milhundos, cone. de Pe- 
nafiel, distr. do Porto. 

Bouça de Grillo (Quinta da). Na freg. de S. 
Cypriano, de Taboadello, cone. de Guimarães, 
distr. de Braga 

Bouça de Guindas. Logar na freg. de Santa 
Christina, de Nogueira, cone. de Louzada, distr. 
do Porto. 

Bouça da Lage. Logar na freg. de S. Este- 
vio, de Briteiros, cone. de Guimarães, distr de 
Braga. 

Bouça da Lama. Logar na freg de S. Paio, 
de Mozellas, conc. de Paredes de Coura, distr. 

“de Vianna do Castello, 

Bouça do Lobo. Logar na freg de Santa 
Maria, de Sequeira, cone. e distr. de Braga. 

Bouça Longa. Pov. na freg. de 8. Paio, de 
Ruilhe, cone. e distr. de Braga. 

Bouça do Louro. Pov. c casal na freg. de 
N. 8.º da Conceição, de Figueiras, cone, do Cada- 
val, distr. de Lisboa. 

Bouça Maria. Logar na freg. de Sarto lsi- 
doro, cone. de Marco de Canavezes, distr. do 
Porto. | Logar na freg. de Santa Maria, de Sobre 
Tamega, cove. de Mareo de Canavezes, distr. do 
Porto. 

Bouça de Martim « Bouça da Matta. Iois 
logares na freg. de Santo André, de Vietorino 
dos Pies, cone. de Ponte do Lima, distr. de 
Vianna do Castello. 

Bouça do Matto. Logar na freg. de S. Mame- 
de, de Gondiães, conc. de Villa Verde, distr. de 
Braga. 

Bouça Milhaça. Logar na freg. de S. Chris- 
tovão, de Espadanedo, eonc. de Sinfães, distr. de 
Vizeu. 

Bouça da Mô. Logar na freg. de Santa Enla- 
lia, de Barrozas, cone. de Louzada, distr. do 
Porto. 

Bouça do Monte. Pov. na freg. de S. Julião, 
de Freixo, cone. de Ponte do Lima, distr. de 
Viauna do Castello. Logar na freg. de 5. Pe- 
dro, de Sanfins de Ferreira, cone. de Pacos de 
Ferreira, distr. do Porto. | Logar na freg. de 
S. Salvador, de Briteiros, cone. de Guimarães, 
distr. de Brags. || Logar na freg. de S. Clemente, 
de Sande, cone. de Guimarães, distr. de Braga. 

Bouça do Mortorlo. Logar na freg. de S. Ve- 
rissimo, cone. de Amarante, distr. do Porto. 

Bouça Negra. Logar na freg. de S. Mamede, 
de Alemtem, cone. de Lonzada, distr. do Porto. 
Logar na freg. de S. Thiago, de Cernadello, cone. 
de Louzada, distr. do Porto. 

Bouça Nova. Pov. na freg. de S. Martinho, 
de Carvalhas, cone. de Barcellos, distr. de Bra- 
sa | Pov. na frege de N. 5º da Expectação, de 
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Souzella, cone. de Louzada, distr. do Porto. || Lo- 


gar na freg de S. Martinho, de Aguas Santas, | 


cone. de Povoa de Lanhoso, distr. de Braga. || 
Logar na freg. de Santa Leocadia e conc. de 
Baião, distr. do Porto || Logar na freg. de 
S. Claudio, de Barco, cone. de Guimarães, distr. 
de Braga. || Logar na freg. de S. João Baptista, 
de Foliada, cone. de Marco de Canavezes, distr 
do Porto. || Logar na freg. de Santa Christina, 
de Loungos, cone de Guimarães, distr. de Braga. 
|| Logar na freg. de S. Martinho, de Penacova, 
conc. de Felgueiras, distr. do Porto. | Logar na 
freg. de S. Salvador, de Pinheiro, cone. de Gui- 
marães, distr de Braga. | Logar na freg. de 
S. Lourenço, do Prado, cone. de Melgaço, distr. 
de Vianna do Castello. || Logar na freg. de Santa 
Maria, de Rozem, cone. de Marco de Canavezes, 
distr. do Porto. || Logar ua freg de Santo Adrião, 
de Cever, cone. de Santa Martha de Penaguião, 
disr. de Villa Real. || Logar na freg. de S. Salva- 
dor, de Villa Gareia, conc. de Amarante, distr. 
do Porto. 

Bouça do Nunes. Pov. e freg. de N. 8+ da 
Assumpção, da prov. de Traz os Montes, cone. e 
com. de Mirandella, distr. e Disp. de Bragança: 
526 hab. e 124 fog. Annexa civilmente à freg. de 
Pradizella. À pov. dista 22 k. da séde do cone. e 
está situada em campina descoberta, d'onde se 
avistam varias povoações. Eram donatarios os 
condes d'Athouguia. O cura era apresentado pelo 
abbade de Santavalha, ou Santa Ovaia, o qual 
tinha de rendimento 65500 réis em dinheiro e 
alguns generos. À terra é pouco fertil e pertenece 
à 62 div. mil. c ao distr. de recrutamento c re- 
serva n.º 10, com a séde em Mirandclla. Pela 
povoação passa o rio Rabaçal. 

Bouça do Outeiro. Logar na freg. de S. Chris- 
tovão, de Abbação, conc. de Guimarães, distr. 
de Braga. || Logar na freg. de S. Thiago, de 
Paia, cone. de Cabeceiras de Basto, distr. de 
Braga. 

Bouça do Padre. Logar na freg. de Santo 
André, de Ancede, cone. de Baião, distr. do 
Porto. 

Bouça Paio. Pov. na freg. de S. Thomé, de 
Correlhã, cone. de Ponte do Lima, distr. de 
Vianna do Castello. 

Bouça Pedra. Logar na freg. de N. 5.º do 
Loreto, de Paradella, cone. de Sever do Vouga, 
distr. de Aveiro. 

Bouça da Pega. Logar na freg. de N. 5. 
dkAssunpção, de Landim, cone. de V. N. de Fa- 
malicão, distr. de Braga. 

Bouça das Pereiras. Pov. na freg. de S. Paio, 
de Moreira dos Conegos, cone. de Guimarães, 
distr. de Braga. 

Bouça da Pia. Pov. na freg. de S. Miguel, de 
Varziclla, cone. de Felgueiras, distr. do Porto. 

Bouça do Pinheiro. Pov. ua freg de S. Cle- 
mente, de Sande, cone. de Guimarães, distr. de 
braga. 

Bouça da Ponte. Pov. ua freg. de S. Marti- 
nho, de Villa Frescainha, cone. de Barcellos, 
distr. de Braga. 

Bouça das Portas. Pov. na freg. de Santa 
Maria, de Pombeiro de Riba Vizella, conc. de 
Pelgueiras, distr. do Porto, 

Bouça da Portella. Logar na freg. de S. 
Christovão, de Abbação, cone. de Guimarães, 
distr. de Braga. 
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Bouça das Prezas. Logar na freg. de X. Pe- 
dro, de lEsmeriz, conc. de V. N. de Famalicão, 
distr de Braga. 

Bouça da Pupa. Logar na freg. de Santa 
Maria, de infantas, cone. de Guimarães, distr. de 
Braga. : 

Bouça de Recoutas. Pov. na freg. de S. João 

' Baptista c cone. de Sinfães, distr. de Vizen. 

Bouça Redonda. Logar na freg. de S. Mar- 
tinho, de Courel, conc. de Bareellos, distr. de 
Braga. 

Bouça do Rei. Logar na freg. de S. Thiago, 
de Poiares, cone. de Ponte do Lima. distr. de 
Vianna do Castello. 

Bouça Ribas. Pov. ua freg. de Santa Maria, 
de Campanhã, 1.º bairro do Porto. 

Bouça do Rio. Logar ua freg. de S. Clemen- 
te, de Sande, cone. de Guimarães, distr. de 
Braga. 

Bouça de Rios. Logar na freg. de S. Salva- 
dor, de Pinheiro, conc. de Guimarães, distr. de 
braga. 

Bouça da Rocha. Logar na freg. de S. Pe- 
dro, de Manhouce, cone. de S. Pedro do Sul, distr. 
de Vizen, 

bouca da Serra. Pov na freg. de 5. Tho- 
mé, de Lamas, cone. de Cadaval, districto de 
Lisboa. 

Bouça do Silva. Pov. na freg. de Santo An- 
dré, de Villa Nume, cone. de Cabeceiras de 
Basto, distr. de Braga. 

Bouça da Sobreira (Casal da). V. Sobreira. 

Bouça do Sobreiro. Logar na freg. de N. 
Lourenço do Douro, conc. de Marco de Canave- 
zes, distr. do Porto. 

Bouça Soeiro. Pov. na freg. de S. Thomé, de 
Aguia, conc. de Arcos de Valle-de Vez, distr. de 
Vianna do Castello. 

Bouça da Torre. Logar na freg. de S. Thiago, 
de Cruz, conc. de V. N. de Famalicão, distr. de 
Braga. 

Bouça da Vasca. Logar na freg. de 5. Thiago, 
de Poiares, cone. de Ponte do Lima, distr. de 
Vianna do Castello. 

Bouça Vedra. Logar na freg. de N. 5.º da 
Conecição, de Rossas, cone. de Arouca, distr. de 
Aveiro. 

Bouça Velha. Pov. na freg. de Santa Mari- 
nha, de Alheira, conc. de Barcellos, distr. de 
Braga. || Pov. na freg. de S. Thiago, de Fontão, 
couc. de Ponte do lima, distr. de Vianna do 
Castello. || Pov. na freg. de 5. Christovão, de 
Gondomil, cone. de Valença, distr. de Viauna do 
Castello. || Logar na freg. de Yanto André, de 
Ancede, cone. de Baião, distr. do Parto. || Logar 
ua freg. de 5. João Baptista, de Bostello da Lage, 
cone. de Sinfães, distr. de Vizeu. || Logar na freg. 
de Santa Leocadia, de Fradellos, conce. de V. N. 
de Famalicão, distr. de Braga. || Logar na freg 
de Santa Maria, de Gondar, cone. de Amarante, 
distr. do Porto. | Logar na freg. de Santa 
Christina, de Mentrestido, conc. de V. N. da 
Cerveira, distr. de Vianna do Castello. || Logar 
na freg. de S. Salvador, de Mosteiro d'Arnoso, 
cone. de V. N. de Famalicão, distr. de Braga. lj 
Logar na freg. de S. Lourenço, de Rio de Ca- 
brão, annexa à de Cendufe, cone. de Arcos de 
Valle-de-Vez, distr. de Vianna do Castello. | 
Logar na freg. de S. Clemente, de Silvares, cone. 

| de Fafe, distr. de Braga. 
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Bouça de Villa Meã. Logar na freg. de Santo 
André, de Souzello, cone. de Ninfães, distr. de 
Vizeu. 

Bouçada. Pov. na freg. de Santo André, de 
Vietorino de Piães, cone. de Ponte do Lima, 
distr. de Vianna do Castello. 

Bouçado. Pov. na freg. de Sande, conc. de 
Gnimarães, distr. de Braga. 

Boucal (Casal do). Na freg. de S. Pedro c 
cone. de Castro Daire, distr. de Vizeu. 

Boução. Pov. na freg. de S. Sebastião, de Cu- 
mieira, cone. de Penella, distr. de Coimbra. || Lo- 
gar na freg. de N. S.! da Graça, de Graça, cone. 
de Pedrogão Grande, distr. de Leiria. || Logar 
na freg. de S. Julião, de Moreira do Lima, conc. 
de Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello. 

Bouças. Denominação d'um concelho de 2° 
ordem, e de com., cuja séde é na villa d'este nome, 
existente na freg. de S. Salvador, de Mattosinhos. 
Pertence ao distr. e bisp. do Porto. Bouças é 
povoação muito antiga ; já se encontra como jul- 
gado em 1258, no tempo de D. Affonso III, com- 
pondo-se então de algumas freguezias e logares 
circumjacentes 
niz, houve algumas alterações nas terras d'este 
julgado e do julgado da Maia; em 1527 fize- 
ram-se novas mudanças, ficando em 1736 o jul- 
gado de Bouças completo com as fregnezias de 
S. Salvador de Bouças de Mattosinhos, S. Miguel 


de Palmeira, S. Salvador de Ramalde, Nevogilde, | 


Lordello do Ouro, Foz, Guitões e Aldoar. Em 
1535, quando se formou o novo concelho de Bou- 
ças, era o julgado composto de Lordelo, Aldoar 
e Nevogilde, com o nome de Villarinho, Mattosi- 
uhos, Leva da Palmeira e Ramalde. O poder jn- 
dicial, separado do municipal, ficou debaixo da 
tutella do julgado de Cedofeita, e o municipal, 
cortado ua extremidade sul, Lordello, em bene- 
ficio do Porto, ficou em extensão territorial para 
o norte, «om as freguezias que se tiraram ao con- 
celho da Maia. Este concelho, que tinla então 52 
freguezias, foi reduzido a 16, porque além das 
que se desmembraram para se formar o de Bon- 
cas, passaram algumas para Villa do Conde, Val- 
longo, Santo Thyrso e Porto. O concelho de 
Bouças conta hoje 9 freguezias, com 25:056 lab., 
sendo 11:762 do sexo mase. e 13:324 do fem, 
n'uma superficie de 7:025 lect. São as seguintes: 
S. Thiago, de Custoias, 1:532 hab.: 749 do sexo 
masc. e 783 do fem.; 5. Martinho, de Guifães, 
S06 hab.: 400 do sexo mase. e 406 do fem; 5. 
Mamede, de Infesta, 3:654 hab.: 1:771 do sexo 
mase. e 1:883 do fem.; S. Salvador, de Lavra, 
2:138 hab.: 1:008 do sexo mase. e 1:130 do fem; 
Santa Maria, de Leça do Bailio, 2:916 hab.: 
1:447 do sexo mase. e 1:469 do fem.; S. Miguel, 
de Leça da Palmeira, 3:536 hab.: 1:583 do sexo 
masce. € 1:953 do fem.; S. Salvador, de Mattosinhos, 
T:680 hab.: 3:459 do sexo masc. e 4:221 do fem.; 
S. Mamede, de Perafita, 1:710 hab.: S521 do sexo 
masc. e 589 do fem; Santa Cruz do Bispo, 1.114 
hab.: 524 do sexo mase. e 590 do fem. O conce- 
lho de Bouças, apezar de ter sido organisado em 
1825, só começou a funceionar com alguma regu- 
laridade em 1838, ao tempo em que já se eneon- 
trava installada a sua séde uo logar da Senhora 
da Hora, para onde fôra da Ponte em 1536, e 
onde esteve até 1855. Em 1857 é que se começa- 
ram a estabelecer em todo o concelho escolas 





Em 1325, no reinado de D. Di- | 
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escolas regias, sendo Mattosinhos à primeira fre- 
guezia em que se creou a cadeira do sexo mas- 
culiuo. Até então só havia tres escolas regias, 
que tinham sido ercadas antes do anno de 1350. 
Parece qne Mattosinhos, no seu principio, não 
passava d'um logarejo insignificante da fregue- 
zia do Mosteiro de S. Salvador de Bouças, ¢ só 
muito tarde é que aleançou importancia social, 
absorveudo a do logar de Bouças, e tornando-se 
a séde da parochia em 1550. Este mosteiro era 
antiquissimo, ignorando-se a data da fundação. 
D. Sancho I o doou a sua filha D. Mafalda em 
maio de 1195. Perteneia à ordem de S. Bento, c 
a infanta o converteu na ordem de Cistér. Junto 
da egreja mandou construir uma casa, onde viveu 
algum tempo, indo depois para Arouca, cujo mos- 
teiro, que era de benedictinos, tambem converteu 
na referida ordem eisterciense. Falleceu no eon- 
vento de Arouca, o qual tomon conta da casa e 
utensilios que a infanta deixara em Boucas. O 
padroado do mosteiro de Bouças deixou de ser 
de D. Mafalda, por sua morte: sendo em 1304, om 
alguns annos depois, dado por D. Diniz ao bispo 
D. Geraldo Domingos, que está sepultado na ea- 
pella-mór da actual cgreja de Mattosiuhos, para 
onde, provavelmente, foi trasladado da de Bou- 
ças: por morte d'este passou ao morgado de Mé- 
dello, depois aos condes de Marialva, passando 
em seguida à corôa, por falta de successores, até 
que em 1542 D. João IlI o uniu á Universidade 
de Coimbra, terminando por esta epoea a impor- 
tancia de DBouças com a transferencia da matriz 
para Mattosinhos. Na egreja de Bouças, quer 
como parochia, quer jå como mosteiro sem dei- 
xar de ser matriz parochial, adorava-se o Senhor 
de Bouças, desde a sua fundação como egreja, ou 
desde o apparecimento da imagem, até ao anno 
de 1550, em que se concluiu por conta da Uni- 
versidade a egreja em Mattosinhos, no local 
onde se conserva ainda hoje, acerescentada em 
1432, a instancias e em grande parte a expensas 
da confraria do Bom Jesus. À conelusão, em 1733, 
foi celebrada com uma festa que durou tres dias, 
precedida d'una procissão no logar de Espinhei- 
ro, à que assistiram as autoridades civis, militares 
e ceelesiasticas c pessoas mais importantes do Por- 
to elas freguezias proximas. A imagem de Chris- 
to foi pouco a pouco perdendo o nome de Senhor 
de Bouças, sendo hoje vulgarmente conhecida pelo 
de Senhor de Mattosinhos. A capella da Senhora 
da Horz é situada a 3 k. da villa de Mattosinhos 
no logar que já foi villa e cabeca do concelho de 
Bouças. Foi mavdada construir em 1514, nos Mon- 
tes do Viso, no sitio chamado a Mãe d'Agua, pelo 
maritimo Aleixo Francisco, de Mattosinhos, que 
a administron até 1544, cpoca em que o parocho 
de Mattosinhos quiz tomar a administração, o que 
não conseguiu pela resistencia opposta. À ermida 
coutinnou a ser administrada por devotos, até 
que em 1705 assumiu esta administração Ro- 
mualdo d'Almeida Cabral, major dos Terços an- 
xiliares da cidade do Porto, c morador na sua 
quinta da Foz do Douro, succedendo-lhe Mignel 
d'Almeida; depois d'este, não se sabe por quem 
for administrada. A capella possuia ricos para- 
mentos, de que se apoderou o exercito francez, 
conseguindo-se apenas rehaver, depois de insis- 
tentes reelamações, um frontal de altar e nm pan- 
no de pulpito, bordados à onro. Desde 1890 tem- 


ofliciaes, organisadas nm tauto differentes das | se feito grandes melhoramentos na ermida da Se- 
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uhora da Ilora, pelas pessoas que a teem adını- 
mestrado. Em Boneas ha o Asylo de N. 8.º da 
Conceição, hospital, estação telegr. post. com 
serviço de emissão e pagamento de vales e de 
encommendas, hoteis, notario, medicos, pharma- 
cia, sociedades de recreio, etc. O principal com- 
mercio do concelho é o pescado. (V. Mattosinhos). 
Acerca de Bouças pódem lêr-se a Monographia 
do concelho de Bouças por F. Fernando Godinho 
de Faria, 1899; Tratado da veneranda e prodi- 
giosa imagem do Senhor de Bouças de Mattosinhos, 
por Antonio Coelho de Preitas, Coimbra, 1699. 
Bouças. Povoações nas seguintes freguczias : 
N. 8.º das Neves, de Abiul, cone. de Pombal, 
distr. de Leiria. || Santo Estevão, de Aboim das 
Choças, conc. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. 
de Vianna de Castello. || S. Martinho, de Alvare- 
do, conc. de Melgaço, distr. de Vianna do Cas- 
tello. || Santa Marinha, de Argella, cone. de Ca- 
minha, distr. de Vianna do Castello. !| Santa Te- 
ela, de Basto, cone. de Celorico de Basto, distr. 
de Braga. || Santa Eulalia, de Barrozas, conc. de 
Louzada, distr. do Porto. || N. S.a da Ribeira, de 
Bouçoães, conc. de Valle Passos, distr. de Villa 
Real. | Santo Estevão, de Boalhosa, conc. de Pon- 
te de Lima, distr. de Vianna do Castello. || S. Thia- 
go, de Carvalhaes, cone. de S. Pedro do Sul, distr. 
de Vizcu || S. Thiago, de Cendufe, cone. de Arcos 
de Valle-de-Vez, distr. de Vianna do Castello. || 
S. Thiago, de Cossourado, cone. de Barcellos, 
distr. de Braga. || S. Salvador, de Covas, cone. de 
V. N. da Cerveira, distr. de Vianna do Castello. |! 
S. Sebastião, de Darque, conc. e distr. de Vianna 
do Castello. | Santa Maria, de Dossãos, cone. de 
Villa Verde, distr. de Braga. || Santa Eulalia c 
conc. de Fafe, distr. de Braga. || N. 8.º d'Assum- 
pção, de Fajão, conc. de Pampilhosa, distr. de 
Coimbra. || S. Salvador, de Fervença, conc. de 
Celorico de Basto, distr. de Braga. || S. Thiago, 
de Fonte Arcada, conc. de Penafiel, distr. do 
Porto. || S. Julião, de Freixo, conc. de Ponte do 
Lima, distr. de Vianna do Castello. || S. Mamede, 
de Gondoriz, conc. de Terras de Bouro, distr. de 
Braga. || Santa Maria, de Landim, cone. de V. N. 
de Famalicão, distr. de Braga. || S. Mamede, de 
Matta Moirisca, conc. de Pombal, distr. de Lei- 
ria. | S. Pedro, de Merelim, conce. e distr. de Bra- 
ga. || S. Pedro, de Merufe, cone. de Monsão, distr. 
de Vianna do Castello. || N. S+ da Piedade, de 
Monte Redondo, comprehende as povoações de 
ouça d'Além e Bouça d'Aquem, conc. e distr. 
de Leiria. || S. Thiago, de Outiz, conc. de V. N. 
de Famalicão, distr. de Braga. || S. Martinho, de 
Parada Thodea, conc. de Paredes, distr. do Porto. 
|| S. Pedro, de Sanfino Ferreira, conc. de Paços 
de Ferreira, distr. do Porto. || S. Christovão, de 
Pico de Regalados, conc. de Villa Verde, distr. 
de Braga. || Santo André, de Rendufe, conc. de 
Amares, distr. de Braga. || N. S.º da Conceição e 
cone. de Rio Maior, distr. de Sautarem. || S. Sal- 
vador, de Ruivães, conc. de V. N. de Famalicão, 
distr. de Braga. || Santa Eulalia, de Sande, cone 
de Villa Verde, distr. de Braga. || Santa Maria, 
de Sedicllos, conc. de Peso da Regoa, distr. de 
Villa Real. || S. João Baptista, de Silva Escura, 
cone. de Sever do Vouga, distr. de Aveiro. || 
S. João Baptista e conc. de Sinfães, distr. de Vi- 
zeu. | S. Martinho, de Valbom, oone. de Villa 
Verde, distr. de Braga. || S. Martinho, de Vento- 
sa, conc. de Vieira, distr. de Draga. 
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Bouças. Logares nas seguintes [reguczias : 
5. Martinho, de Aguas Santas, coue. de Povoa 
de Lanhoso, distr. de Braga. || N. S. da Conso- 
lação, de Alvados, conc. de Porto de Moz, distr. 
de Leiria. || S. Paio, de Arcos, conc. e distr. de 
Braga. | S. João Baptista, de Arnoia, cone. de 
Celorico de Basto, distr. de Braga. | Santa Ma- 
ria, de Athães, conc. de Guimarães, distr. de Ira- 
ga. || S. Thiago, de Athcães, conc. de Villa Ver- 
de, distr. de Braga. || 8. João Baptista, de Brito, 
conc. de Guimarães, distr. de Braga. || S. Miguel, 
de Bostello, conc. de Penafiel, distr. do Porto. |] 
Martinho, de Cambres, conc. de Lamego, distr. 
de Vizeu. || S. Pedro, de Canedo, cone. da Feira, 
distr. d'Aveiro. || S. Romão, de Carvalhosa, cone. 
de Marco de Canavezes, distr. do Porto. || S. Chris- 
tovão, de Espadanedo, conc. de Sinfães, distr. de 
Vizeu. || S. Salvador, dc Estorãos, cone. de. Ponte 
do Lima, distr. de Vianna do Castello. || S. Fran- 
cisco da Serra, cone. de S. Thiago do Cacem, distr. 
de Lisboa. || S. Simão, de Gouvcia, conc. de Ama- 
rante, distr. do Porto. || Santa Maria, de Infias, 
conc. de Guimarães. distr. de Braga. || Santo Isi- 
doro, conc. de Marco de Canavcezes, distr. do Por- 
to. | S. Julião, de Lage, cone. de Villa Verde, 
distr. de Braga. || Santa Maria, de Lamaçacs, 
conc. e distr. de Braga. || S. Miguel, de Lazarim, 
cone. de Lamego, distr. de Vizeu. || Santa Chris- 
tina, de Longos, conc. de Guimarães, distr. de 
Braga. || S. Salvador, de Louredo, cone. de Povoa 
de Lanhoso, distr. de Braga. || S. Lourenço do 
Douro, conc. de Marco de Canavezes, distr. do 
Porto. || S. Verissimo, de Luzio, conec. de Mynsão, 
distr. de Vianna do Castello. || Santa Marinha do 
tezere, conc. de Baião, distr. do Porto. ! S. Mar- 
tinho da Cortiça, conc. d'Arganil, distr. de Coim- 
bra. | Santa Maria, de Matamá, conc. de Guima- 
rães, distr. de Braga. i| Santa Eulalia, de Nespe- 
reira, conc. de (Guimarãcs, distr. de Draga. || 
S. Migucl, de Oliveira do Douro, cone. de Sin- 
fães, distr. de Vizeu. || S. Clemente, de Paços de 
Gaiollo, conc. de Marco de Canavezes, distr. do 
Porto. || S. Francisco d'Assis e conc. de Ponte 
de Sôr, distr. de Portalegre. || Santa Marinha, de 
Remelhe, cone. de Barcellos, distr. de Braga. || 
S. Silvestre, de Requião, conc. de V. N. de Fa- 
malicão, distr. de Braga. || S. Miguel, de Ribeira- 
dio, conc. d'Oliveira de Frades, distr. de Vizcu. 
|| 5. Mamede, de Seara, conce. de Ponte do Lima, 
distr. de Vianna do Castello. || S. Salvador, de Si- 
nes, conc. de S. Thiago do Cacen, dist;. de Lis- 
boa. || 5. Torquato, conc. de Guimarães, «istr. de 
Braga. | S. Salvador, de Touguinhó, cose. de Vil- 
la do Conde, distr. do Porto. || S. Thom” :le Tra- 
vassos, conc. de Fafe, distr. de lrag.:| Santa 
Marinha, de Tropeço, conc. de Arouca, «istr. de 
Aveiro. || N. 8.º da Purificação, de Vil!: Maior, 
conc. de S. Pedro do Snl, distr. de Y:zeu. || 
S. Faustino, de Vizella, conc. de G'i iarães, 
distr. de Braga. 

Bouças. Casal na freg. de N. 8.º da Jurifica- 
ção, de Alcoentre, conc. de Azambuja, distr. de 
Lisboa. ! Casal na freg. de S. Martinho, de Con- 
de, conce. de Guimarães, distr. de Braga. || Casal 
na freg. de S. Salvador, de Maiorca, cone. de Fi- 
gueira da loz, distr. de Coimbra. || Casal na freg. 
de S. Simão, de Pecegueiro, cone. de Pampilho- 
sa, distr. de Coimbra. || Casal na freg. de S. Pe- 
dro, de Polvoreira, conc. de Guimarães, distr. de 
Braga. | Casal na freg. de Santa Cruz, de Alva- 
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renga, cone. de Aronca, distr. d'Aveiro. || Monte 
ua freg. de N. S.a Assumpção, de Abella, cone. 
de S. Thiago do Cacen, distr. de Lisboa. !| Mon- 
te na freg. de N. S. da Alva e cone. de Aljezur, 
distr. de Faro. || Monte na freg. de Santa Maria 
e cone. de Odemira, distr. de Beja. |! Monte na 
freg. de S. Thiago, de Rio de Moinhos, cone. de 
Borba, distr. de Evora. |i Quinta na freg. de 
S. Nicolau e cone. de Cabeeciras de Basto, distr. 
de Draga. | Quinta na freg de S. João Baptista, 
de Capelludos, cone. de Villa Pouea d'Aguiar, 
distr. de Villa Real. || Quinta na freg. de S Tho- 
mé, de Prozello, cone. de Amares, distr. de Lra- 
ga. || Quinta na freg. de N. S.a da Piedade, de 
Santo Quintino, cone. de Sobral de Monte Agra- 
co, distr. de Lisboa. || Quinta na freg. de Santa 
Barbara, de Souto Maior, cone. de Trancoso, distr. 
da Guarda. || Quinta na freg. de N. S. do Rosa- 
rio, de Forrozello, cone. de Ceia, distr. da Guar 
da. || Rio, na prov. do Minho. N. n'nma pequena 
lagôa entre Gotim e a serra da Lagôa. Toma os 
nomes dos logares por onde passa, cliamando-se: 
Queimadela, Vinhos, Vizela, Eiras e Gulães. No 
logar de lonças ao O, dividindo a freguezia de 
Fafe da de Guimarães, tem uma ponte de can- 
taria, de um só areo, mas muito alterosa e gran- 
de. Junto a esta ponte estã a eapella de Santo 
André, vendo-se ao lado dois tumulos antigos sem 
inscripção alguma. Diz-se que estão ali sepulta- 
dos dois cavalleiros templarios. As margens são 
arborisadas, sendo na maior parte arvores fru- 
ctiferas. Traz grande abundaneia de peixe c vac 
morrer no rio Vizella. 

Bouças do Arco, Pov. na freg. de S. Miguel, 
de Serzedo, conc. de Guimarães, distr. de Braga. 

Bouças de Baixo. Logar na freg. de Santa 
Maria, de Infias, cone. de Guimarães, distr. de 
Braga. 

Bouças de Baixo c de Cima. Dois logares 
na freg. de N. S.a d'Assumpção e cone. de Gran- 
dola, distr. de Lisboa. || Dois casaes na freg de 
N. S.a da Conceição, de Enxara do Bispo, conc. 
de Mafra, distr. de Lisboa. 


Bouças de Cortes. Pov. na freg. de S. Salva- | 


dor, de Mazêdo, cone. de Monsão, distr. de Vian- 
ua do Castello. 

Bouças Donas. Pov. na freg. de S. Martinho, 
de Cabana Maior, cone. de Arcos de Valle-de- 
Vez, distr. de Vianna do Castello. 

Bouças do Meio. Logar na freg. de N. 5. 
Assumpção e cone. de Grandola, distrieto de 
Lisboa. 

Bouças de Morada. Logar na freg. de Santa 
Tecla, de Basto cone. de Celorico de Basto, distr. 
de Braga. 

Boucedeguim. Pov. na freg. de Santo liste- 
vão, de Moldes, cone. de Aronca, distr. de Aveiro. 


Bouceiras (Casal das). Na freg. de N. S. da: 


Salvação e cone. de Arruda dos Vinhos, distr. de 
Lisboa. 

Bouceiro (Casal do). Na freg. de S. João Da- 
ptista, de S. João dos Moutes, cone. de Villa 
Franca de Xira, distr. de Lisboa. 

Bouceiros. Pov. na freg. de S. Jose, de Al- 
queidio da Serra, cone. de Porto de Moz, distr. 
de Leiria. 

Bouceiha. Logar na freg. de Santa Maria, de 
Veade, cone. de Celorico de Basto, distr. de Draga. 

Boucelhas. Logar nn freg. de Santa Maria, de 
Corvite, cone, de Guimarães, distr. de Braga. 
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Boucella. Logar na freg. de 5. Pedro, de Ma- 
ximinos-Braga, conc. e distr. de Braga. 

Boucha. Logar na freg. de S. Luiz, de Pias, 
eonc. de Ferreira do Zezere, distr. de Santarem. 

Bouchada. Logar ua freg. de N. S.º da Con- 
ceição, de Vermoil, cone. de Pombal, distr. de 
Leiria. 

Bouchinha. Logar na freg. de S. Matheus, 
cone. de Goes, distr. de Coimbra. 

Boucilhos (Monte de). Na freg. de Santo An- 
tonio, de Couço, cone. de Coruche, distr. de San- 
tarem. 

Boucinha. Povoações nas seguintes fregue- 
zias: 5. Thiago, de Amorim, cone. de Povoa de 
Varzim, distr. do Porto. || S. João Daptista, de 
Arnoia, cone. de Celorico de Basto, distr. de 
Braga. || Santa Christina, de Arões, cone. de Fa- 
fe, distr. de Braga. || Santa Marinha, de Aroza, 
cone. de Guimarães, distr. de Braga. || S. Tlia- 
go, de Carapeços, cone. de Barcellos, distr. de 
Braga. || 3. Salvador, de Ceivães, cone. de Mon- 
são, distr. de Vianna do Castello. || S. Thiago, 
de Cendufe, cone. de Arcos de Valle-de-Vez, 
distr. de Vianna do Castello. | S. Paio, de Gne- 
ral, cone. de Darcellos, distr. de Braga. || S. Si- 
mão, de Junqueira, cone. de Villa do Conde, 
distr. do Porto. | Santa Maria, de Martim, coue. 
de Barcellos, distr. de Braga. | S. Vicente, de 
Mascotcllos, conc. de Guimarães, distr. de Braga. 
l| Santa Maria, de Panoias, conc. c distr. de 
Braga. || S. João, de Poute, cone. de Guimarães, 
distr. de Braga. | S. João Baptista, de Ribeira, 
conc. de Ponte do Lima, distr. de Viauna do Cas- 
tello. || S. Paio, de Ruilhe, cone. c distr. de Braga. 
|| S. Salvador, de Rnivães, cone. de V. N. de Fa- 
malicão, distr. de Braga. || S. Julião, ds Silva, 
cone. de Barcellos, distr. de Braga. || S. Clemente, 
de Silvares, cone. de Fafe, distr. de Braga. || S. 
João Baptista, de Silveiros, coue, de Bareellos, 
distr. de Braga. || Santo André, de 'Felões, conc. 
de Amarante, distr. do Porto. || Santa Maria, de 
Veade, eoue. de Celorico de Basto, distr. de 
Braga. || S. Miguel, de Villela, cone de Povoa 
de Lanhoso, distr. de Braga. 

Boucinha. Logares nas seguintes freguczias: 
S. Thomé, de Abbação, cone. de Guimarães, distr. 
de Braga. F Pedro, de Abragão, cone. de Pena- 
fiel, distr. do Porto. || S. Martinho, de Armil, conc. 
de Fafe, distr. de Braga. || S. Romão, de Arões, 
cone. de Fafe, distr. de Braga. || S. Thiago, de 
Cambezes, cone. de Barcellos, distr. de Braga. || 
S. Mamede, de Cepões, conc. de Fafe, distr. de 
Braga ||S. Lourenço, de Selho, cone. de Gui- 
marães, distr. de Braga. || S. João Baptista, 
de Chavão, conc. de Barcellos, distr. de Braga. 
|| S. Martinho, de Courel, conc. de Bareellos, 
distr. de Braga ||S. João Baptista, de Piguei- 
redo, cone. da Certã, distr. de Castello Branco. 
|| S. Salvador, de Fojo Lobal, coue. de Ponte do 
Lima, distr. de Vianna do Castello. | S. Thiago, 
de Fraião, cone. e distr. de Braga. | N. 8.º da 
Prrificação, de Freixo, coue. de Marco de Cana- 
vezes, ist. do Porto. || 5. Thiago, de Gavião, 
cone. de V. N. de Famalicão, distr. de Braga. À 
S. Miguel, de Gonça, cone. de Guimarães, distr. 
de Braga. || S. Miguel, de Guizande, cone. c distr. 
de Braga. |S. Salvador, de Joanne, cone. de V. 
N. de Famalicão, distr. de Braga. | S. Paio, de 
Jolda, cone. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. de 
Vianna do Castello. | S. Jorge, cone. de Arcos de 
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Valle-de-Vcz, distr. de Vianna do Castello. || S. 
Pedro, de Lomar, cone. e distr. de Braga. || Santa 
Maria, de Moreira, conc. de Monsão, distr. de 
Vianna do Castello. || N. Clemente, de Paços de 
Gaiollo, conc. de Marco de Canavezes, distr. do 
Porto. | S. Pelagio, de S. Paio de Gramacços, 
cone. de Oliveira do Hospital, distr. de Coimbra 
ILS. Salvador e Santa Maria, de Parada e Bar- 
hudo, cone. de Villa Verde, distr. de Braga. || S- 
Miguel, de Paraiso, conc. de Guimarães, distr. 
de Braga. || S. Thiago, de Poiares, cone. de Ponte 
do Lima, distr. de Vianna do Castello. | N. 5.” 
"Assumpção, de Querença, cone. de Loulé, distr. 
Faro. || Santa Maria, de Rebordões, conc. de 
Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello. || 
Santo Estevão, de Regadas, conc. de Fafe, distr. 
de liraga. || S. Lourenço, de Sande, conce. de Gui- 
marães, distr. de Braga. || S. Thiago, de Sequiade, 
couc. de larcellos, distr. de Braga. | S. Miguel, 
de Silvares, cone. de Louzada, distr. do Porto. | 
Santo Adrião, de Sontcllo, cone. de Vieira, distr. 
de Braga. | Santa Maria, de Souto, cone. de Gui- 
marães, distr. de Braga. || S. Salvador, de Tran- 
deiras, conc. e distr Ge Braga. || S. Cosme, de 
Valle, conc. de V. N. de Famalicão, distr. de 
Braga. || S. Salvador, de Victorino das Donas, 
conc. de Ponte do Lima, distr. de Vianna do 
Castello || Santo André, de Victorino dos Piães, 
conc. de Ponte do Lima, distr. de Vianna do 
Castello. || N. S.e da Purificação, de Villa Chã, 
cone. de Macieira de Cambra, distr. de Aveiro. 
|| Santa Maria, de V. N. de Sande, cone. de Gui- 
marães, distr. de Braga || S. Mamede, de Villa 
Verde, cone. de Felgueiras, distr. do Porto. || S. 
Paio, de Vizella, conc. de Guimarães, distr. de 
braga. 

Boucinha. Casal na freg. de S. Martinho, de 
Mancellos, cone. de Amarante, distr. do Porto. || 
Casal na freg. de Santa Maria, de Refojos do 
Lima, conc. de Ponte do Lima, distr. de Vianna 
do Castello. | Monte na freg. de N. S.» da Con- 
ceição, de Azinheira de Barros, conc. de Gran- 
dola, distr. de Lisboa. | Quinta na freg. da Exal- 
tação de Santa Cruz e conc. de Oliveira do Hos- 
pital, distr. de Coimbra. || Qninta na freg. de S. 
Mamede, de Talhadas, conc. de Sever do Vouga, 
distr. de Aveiro. 

Boucinhas, Povoarões nas seguintes fregue- 
zias: S. Martinho, de Ferreiros, conc. de Povoa 
de Lanhoso, distr, de Braga. || S. Mamede, de 
Gondiães, cone. de Villa Verde. || distr. de Braga. 
| S. Pedro, de Jugueiros, cone. de Felgueiras, 
distr. do Porto. | Santa Eulalia, de Margaride, 
conc. de Felgueiras, distr. do Porto. || N. 8.º da 
Conceição e cone. de Monchique. distr. de Faro. 
| Santa Maria, de Moz, cone. de Villa Verde, 
distr. de Braga. || S. Mamede, de Negrellos, cone. 
de Santo Thyrso, distr. do Porto. 

Boucinhas. Logares nas seguintes freguezias: 
Santa Margarida, de Arrabal, conc. c distr. de 
Leiria. || Santo André, de Friande, cone de Povoa 
de Lanhoso, distr. de Braga. || Santa Maria, de 
Gemeos, conc. de Guimarães, distr. de braga. || 
5. Bartholomeu, de S. Gens, conc. de Fafe, distr. 
de Braga. || Santa Maria, de Infantas, conc. de 
(Guimarães, distr. de Braga. || S. Salvador, de 
Magrellos, cone. de Marco de Canavezes, distr. 
do Porto. || S. Martinho, de Mondim, cone. de 
Barcellos, distr. de Draga. || 5. Salvador, de Monte 
Cordova, cone. de Santo Thyrso, distr. do Porto. 





| 


BOU 


|| Santa Maria, de Moure, conc. de Povoa de La- 
nhoso, distr. de Braga. || Santa Eulalia, de Ne- 
greiros, cone. de Darcellos, distr. de Braga. || S. 
Salvador, de Nogneiró, cone. e distr. de Braga. 
IIS. Martinho, de Paço Vedro de Magalhães, 
cone. de Ponte da Barca, distr. de Vianna do 
Castello. || Santa Comba, de Regilde, cone. de 
Felguciras, distr. do Porto. || 5. Salvador e cone. 
de Ribeira de Pena, distr. de Villa Real. || =. 
Mamede, de Ribeirão, cone. de V. N. de Fama- 
licão, distr. de Draga. || Santo Adrião, de Fantão, 
cone. de Felguciras, distr. do Porto. || S. Miguel, 
de Serzedo, conc. de Guimarães, distr. de Braga. 
|| 5. Vicente, de Sousa, conc. de Felguciras, distr. 
do Porto. || S. Salvador, de Souto, vone. de Gni- 
marães, distr. de Traga. || S. Miguel, de Varziella, 
conc. de Felgueiras, distr do Porto. || Santa Ma- 
ria, de Villa Fria, cone. de Felgueiras, distr. do 
Porto. || Santa Maria, de Villar do Torno, cone. 
de Louzada, distr. do Porto. 

Boucinho. Pov. na freg. de Santa Marinha, 
de Forjães, conc. de Espozende, distr. de Braga. 
| Pov. na freg. de santa Maria, de Sonto, cone. 
de Guimarães, distr. de Braga. || Logar na freg. 
de S. Mamede, de Vermil, conc. de Guimarães, 
distr. de Braga. 

Bouço. Pov. na freg. de Santa Maria Maior e 
cone. de Tabua, distr. de Coimbra. || Pov. na freg. 
de Santa Marinha, de Verdocjo, coze. de Va- 
lença, distr. de Vianna do Castello. || Logar na 
freg. de S. Pedro, de Castellões, cone. de Ma- 
cieira de Cambra, distr. de Aveiro. || Logar na 
freg. de 5. Salvador, de Ribas, conc. de Celorico 
de Basto, distr. de Braga. 

Bouço Pequeno. Pov. na freg. de Santa Ma- 
rinha, de Verdocjo, conc. de Valença, distr. de 
Vianna do Castello. 

Bouçó. Pov. na freg. de Santa Enlalia, de 
Barrozas, conc. de Lonzada, distr. do Porto. | 
Pov. na freg. de 5. Thiago, de Cambezes, cone. 
de Barcellos, distr. de Braga. || Pov. na freg. de 
S. Salvador, de Lordello, cone. de Paredes, distr. 
do Porto. || Pov na freg. de Loureda, cone. de 
Arcos de Valle-de-Vez, distr. de Vianna do Cas- 
tello. || Pov. na freg. de S. Pedro, de Riba de 
Mouro, conc. de Monsão, distr. de Vianna do 
Castello. || Pov. na freg. de =. Christovão, de Rio 
Mau, cone. de Villa do Conde, distr, da Porto. || 
Logar na freg. de S. Romão, de Arões, conc. de 
Fafe, distr. de Braga. || Logar na freg. de Santo 
André, de Gnilhadezes, conc. de Arcos de Valle- 
de-Vez, distr. de Vianna do Castello. || Logar na 
freg. de Santa Maria, de Infias, cone. de Guima- 
marães, distr. de Braga. || Logar na freg. de =. 
Paio, de Moreira dos Conegos, conc. de Guima- 
rães, distr. de Braga ; Logar na freg. de =. Kal- 
vador, de Mosteiro, d'Arnoso, cone. de V. N. de 
Famalicão, distr. de Braga. || Logar na freg. de 
S. Salvador, de Travanca, cone. de Amarante, 
distr. do Porto. || Logar na freg. de S. Pedro, de 
Varzea dos Cavalleiros, couc. da Certa, distr. de 
Castello Branco. || Logar na freg. de N. Jorge, de 
Vizella, conc. de Felgueiras, distr. do Porto. 

Bouçó de Baixo. Logar na freg. de Nanto 
Adrião, de Vizella, cone. de Felgneiras, distr. do 
Porto. 

Bouçoães. Pov. e freg. de N. 8.º da Ribeira, 
da prov. de Traz-os-Montes, cone. de Valle Pas- 
sos, com. e distr. de Villa Real, arccb. de Draga; 
1.073 hab. e 217 fog. A pov. dista 21 k. da séde 
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do cone. e está situada em planicie, junto a um ' de Bougado. || Pov. e freg. na prov. do Douro, 


cabeço, d'onde se descobrem vestigios de mnra- 
lhas e d'ontros edificios, o qne prova ter sido uma 
grande povoação em tempo muito remoto. Per- 
tenceu n'ontra epoca ao conc. da Torre de Mon- 
corvo. À egreja matriz é antiquissima, e dizem 
que jå existia no tempo dos romanos. Era abba- 
dia do padroado real, sendo esta freguezia a ca- 
beça; o abbade recebia de rendimento até 1834, 
uns “008000 réis. Tinha dnas egrejas annexas, 
que eram Villartão e A'guciros. O abbade apre- 
sentava in solidum o cura de Villartão, e o cnra 
de A'gueiros apresentava-o alternativamente o 
abhade de Bonçoães e o abbade de Fiães. Anti- 
gamente havia aqui juiz da vintena e homens de 
accordum, subordinados ás jnstiças da villa de 
Monforte do Rio Livre, a cujo termo já então 
pertencia Pelos campos proximos de Bonçoies 
teem apparecido por mnitas vezes pedras lavra- 
das, cippos, etc. A povoação é muito fertil e per- 
tence à 6.º div. mil. e ao distr. de reerntamento 
c reserva n.º 19 com a séde em Chaves. 

Bouções. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Sendim, conc. de Taboaço, distr. de Vizen. | Lo- 
gar na freg. de S. Thiago, de Cepões, conc. de 
Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello. 

Bouços. Logar na freg. de S. Lourenço, do 
Prado, conc. de Melgaço, distr. de Vianna do 
Castello. || Logar na freg. de Santa Marinha, de 
“Propeço, conc. de Aronca, distr. de Aveiro. 

Bouços. Pov. na freg. de Santo Estevão, de 
Bastnco, cone. de Darcellos, distr. de Braga. || 
Pov. na freg. de S. Paio, de Eira Vedra, cone. 
de Vieira, distr. de Braga. || Pov. na freg. de 
S. Vicente, de Fornellos, conc. de Ponte do Li- 
ma, distr. de Vianna do Castello. || Pov. na freg. 
de =. Julião, de Lage, conc. de Villa Verde, 
distr. de Braga. |! Pov. na freg. de 8. Salvador, 
de Meixomil, cone. de Paços de Ferreira, distr. 
do Porto. | Logar na freg. de S. Thomé, de Cal- 
dellas, cone. de Guimarães, distr. de Braga. |) 
Logar na freg. de Santa Maria, de Matamá, cone. 
de Gnimarães, distr. de Braga. || Logar na freg. 
de N. 5.3 do Loreto, de Paradella, cone. de Se- 
ver do Vouga, distr. de Aveiro. || Logar na freg. 
de Santa Marinha, de Verdoejo, cone. de Valen- 
ça, distr. de Vianna do Castello. || Quinta na freg. 
de S. Martinho de Antas, cone de Sabrosa, distr. 
de Villa Real. 

Bouçós de Baixo e de Cima. Dnas povoa- 
ções na freg. de S. Julião, de Lage, cone. de 
Villa Verde, distr. de Braga. 

Boudel. Logar na freg. de S. Domingos, conc. 
de S. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. 

Boufella (Quinta do). Na freg. de S. Vicente, 
de Vacariça, conc. de Mealhada, distr. de Aveiro. 

Bougado. Pov. c freg. de X. Martinho, da prov. 
do Donro, conc. e com. de Santo Thyrso, distr. e 
bisp. do Porto; 1.533 hab. e 300 fog. Tem caixa 
do correio. A pov. dista 7 k. da séde do conc. e 
está situada cm alegre planicie, d'onde se avis- 
tam varias povoações. Pertencia antigamente ao 
concelho da Maia. O abbade era alternativamente 
apresentado pelo papa e pelo bispo do Porto, ten- 
do de rendimento 4003000 réis. Corre aqui o rio 
Ave, que traz muito peixe miudo. Nos montes 
la mnita caça miuda. A terra é fertil e pertence 
à 3,2 div. mil. e ao distr. de recrutamento e re- 
serva n.º 5 com a séde em Braga. Esta freguezia 
tambem é conhecida pelo nome de S. Martinho 
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conc. e eom. de Santo Thyrso, distr. e bisp. do 
Porto; 1.661 hab. e 359 fog. Tem esc. do sexo 
mase. e est. post. permntando malas com o Por- 
to. A pov. dista 9 k. da séde do conc. e está si- 
tuada em planicie, cortada pela estrada real, que 
vem de Lisboa para o norte. Tamhem pertencen, 
como a antecedente, ao conc. da Maia. A egreja 
matriz é muito antiga. O abbade era apresentado 
alternativamente pelo papa e pelo cabido do 
Porto, tendo de renda 250 alqueires (razas) de 
trigo, o qual, com os outros rendimentos paro- 
chiaes, perfazia aproximadamente a somma de 
“008000 réis. A terra é fertil; a pov. pertence à 
2.º div. mil. e ao distr. de reerntamento e reserva 
n.º 8 com a séde em Braga. O rio Ave passa por 
Bougado, e tem as margens em grande parte 
cultivadas, ferteis c amenas. Tambem é conhe- 
cida esta freguezia por S. Thiago de Bougado. || 
Pov. na freg. de S. Mamede, de Negrellos, conc. 
de Santo Thyrso, distr. do Porto. 

Bongéga Pov. na freg. de S. João, de Covas, 
conc. de Lonzada, distr. do Porto. 

Bouguedo. Pov. na freg. de S. Torquato, conc- 
de Gnimarães. distr. de Braga. 

Boulhosa. Pov. da prov. do Minho (V. Boa- 
lhosa). | Pov. na freg. de S. Julião de Sadm, 
conc. de Monsão, distr. de Vianna do Castello. | 
Serra na prov. do Minho, a qual principia no 
monte de Ladeiro ou de Manta Marinha, lançan- 
do d'aqni um braço para o N até Sanfins e outro 
para E, que termina nos montes da Peneda ou 
Suagio. Para o S lança outro braço, onde tem 
principio o rio Coura, entre os concelhos de Pare- 
des de Coura ede Arcos de Valle-de-Vez. Nºeste 
sitio muda o nome para Serra do Bico e Miran- 
da, até findar no rio Lima. Nas abas d'esta serra 
estão as freguezias de Formariz, Pereiras, Eu- 
salde e ontras. A E fica o castello de Frayäo, 
formado pela natureza por tão grandes penedias, 
qne é inacessivel por todos os lados. Do alto 
d'esta serra goza-se um bonito panorama. Tem 
algumas arvores silvestres, grandes mattagacs, 
muito gado de toda a qualidade, lobos, rapozas 
e caça minda. k 

Boumense. Logar na freg. de S. Christovão, 
de Cabecudos, conc. de V. N. de Famalicão, distr. 
de Braga. 

Boumilho (Casal do). Na freg. de S. Salvador 
e cone. de Ribeira de Pena, distr. de Villa Real. 

Bouguinhos. Logar na freg. de Santa Maria, 
de Freixo, cone. de Marco de Canavezes, distr. 
do Porto. 

Bourana e Bouranita. Dois montes na freg. 
de S. Pedro, de Panoias, conc. de Ourique, distr. 
de Beja. i 

Bouro. Pov. e freg. da prov. do Minho, conc. 
e com. de Amares, distr. e arceb. de Braga; 1141 
hab. e 238 fog. Tem caixa do correio. À pov. 
dista 8 k. da séde do cone. e está situada em nm 
valle ameno ce fertil, na margem direita do rio 
Cávado, e d'aqni se vê Braga e muitas povoações. 
Parte da freguezia fica na encosta do S dos mon- 
tes da Abbadia. Pertencen até 1855 ao cone. de 
Santa Martha de Bouro, que então se extinguiu, 
passando ao de Amares. N'esta freguezia e o 
real mosteiro de frades da ordem de S. Bernar- 
do, e o Sanctnario de N. S.? da Abbadia (V. este 
nome). D. Aflonso 1 den o senhorio do conto de 
Bouro ao convento em 1148. Queimanda-se o ctr- 
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torio, o referido monarcha fez nova doação em 
1162, confirmando a antiga. D. Affonso II tam- 
bem a confirmou em 1217 ou 1218. D. Affonso II, 
a instancias de sua mulher, a rainha D. Meeia 
Lopes de Haro, quiz tirar aos frades este senho- 
rio, vendo-se o abbade obrigado a compral-o por 
mil maravedis de ouro, a 3 de junho de 1236. 


D. Diniz restituiu o couto ao convento, por pro- | 


visão de 19 de março de 1279 da era de Chris- 
to. Durante as guerras da independencia entre 
D. João I de Castella e D. João I de Portugal, 
o abbade de Bouro armou 600 vassallos seus, e à 
sua frente foi esperar os castelhanos, e apanhan- 
do-os n'um destiladeiro, derrotou-os ecompleta- 
mente, tomando lhes bandeiras e aprisionando 
muita gente, contando-se entre os mortos € os 
prisioneiros bastantes dos principaes senhores 
da Galliza. Por este facto, D. Nuno Alvares Pe- 
reira, em nome de D. João I, deu aos abbades 
de Bouro o titulo de capitão-mór e fronteiro mór. 
podendo appellidar gente para a guerra, dizerem 
missa, em tempo della, só com a cogúla, c trazerem 
pagem d'armas em signal da sua dignidade mi- 
litar. Estas honras e privilegios fôram confirma- 
dos por alguns dos monarchas posteriores. D. Ma- 
nuel deu foral novo ao couto do mosteiro, em 
Lisboa, a 20 ds outubro de 1514. Na egreja do 
convento existe a capella de N. S.2 do Rosario, 
que serviu até 1834 de egreja parochial. No fim 
do seeulo xvrr, estando a egreja bastante arrui- 
nada, foi reedificada cın parte. A terra é muito 
fertil em cereaes, vinho, fructas, lenha c matto. 
Cria muito gado de toda a qualidade. Pertence 
à 3.º div. mil. e ao distr. de recrutamento e re- 
serva n.º 8, com a séde em Braga. | Pov. e freg. 
de Santa Martha, da prov. do Minho, cone. e 
com. d'Amares, distr. e arceb. de Braga; 174 hab. 
e 184 fog. Tem correio. A pov. dista 9 k. da séde 
do conc. e está situada em terreno accidentado, 
na margem direita do rio Cávado, e na encosta 
S dos montes da Abbadia. Em 1780, muitos fo- 
gos d'esta freguezia fôram formar a de Santa 
Maria de Bouro. Esta povoação é muito anti- 
ga, e dizem que foi o conde D. Henrique que 
lhe deu fôro de villa, porque já o era em 1139 
antes de D. Affonso Henriques ser acelamado 
rei de Portugal. Tinha juiz ordinario, feito cm 
pelouro, a que presidia o corregador de Vianna 
do Castello e o D. Abbade de Santa Maria de 
Bouro. Era este que nomeava os dois capitães 
para as duas companhias de ordenanças que ti- 
nha o couto. Eram donatarios d'esta freg. os fra- 
des do convento de Santa Maria do Bouro, cujo 
D. Abbade apresentava o vigario, religioso cis- 
terciense, de tres em tres annos, tendo 1205000 
réis de rendimento. A terra é fertil, cria muito 
gado miudo e grosso, e tem abundancia de lenha 
e de carvão vegetal. Pertence à 3.º div. mil. e ao 
distr. de recrutamento e reserva nº $, com a séde 
em Braga. | Pov. na freg. de S. Mamede, de Go- 
mide, conc. de Villa Verde, distr. de Braga. || 
Pov. na freg. de Santa Maria, de Sardoura, conc. 
de Castello de Paiva, distr. de Aveiro. || Loga- 
na freg. de S. Martinho, de Lago, conc. de Ama- 
res, distr. de Braga. || Casal ua freg. de S. Paio, 
de Brunhaes, conc. de Povoa de Lanhoso, distr. 
de Braga. || Casal e quinta na freg. de S. Miguel, 
de Palhacana, conc. de Alemquer, distr. de Lis- 
boa. || Serra na prov. de Extremadura; principia 


junto da lagôa d'Obidos, no sitio da Foz do Arċ- , 
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lho, e termina n'um bravissimo rochedo, na costa 
do Oceauo. Em partes, é coberta de bronea pene- 
dia, e em outras cultivada e fertil. Cria bastante 
gado de toda a qualidade c alguma caça. || None 
d'uma estação do caminho de ferro, na liuha de 
Lisboa-Figueira, entre Caldas da Rainha, e 
S. Martinho. 

Bouro de Cima (Casal do). Na freg. de S. Lou- 
renço, de Selho, conc. de Guimarães. 

Bourquin (Lwz Cesar). Medico pela Escola- 
Medica de Lisboa. N. em 1812, fal. a 15 de no- 
vembro de 1579. Era muito conhecido como um 
dos melhores clinicos da sua epoca. Por muitos 
anuos foi medico da Santa Casa da Misericordia 
de Lisboa, e cirurgião militar da guarda muni- 
cipal, sendo reformado em cirurgião em chefe do 
exercito. Fez parte do extincto Conselho de Sau- 
de Publica do Reino, onde exerceu por largos 
aunos o cargo de vaccinador official, juntamente 
com o medico Alexandre José da Silva Campos. 
Pelos relevantes serviços prestados em Lisboa 
no anno de 1357, por occasião da epidemia da 
febre amarella, foi condecorado pela Camara Mu- 
uicipal com a medalha denominada da Febre 
Amarella, que a mesma camara havia creado. Os 
serviços valiosos prestados ao exereito valeram- 
lheo ser agraciado com o habito da Torre e Espa- 
da. Bourquin e Silva Campos fôram os instituido- 
res do Instituto vaccinico que se estabeleceu em 
Lisboa. À vaccina já cra conhecida em Portugal 
desde o principio do seculo x1x, porém só foi im- 
plantada officialmente muitos annos depois, sendo 
creado aunexo ao Conselho de Saude Publica do 


| Reino wn instituto vaccinico, e nomeados vacci- 


nadores os niedicos Luiz Cesar Bourquin e Ale- 
xandre José da Silva Campos. O decreto de 3 de 
dezembro de 1868 aboliu aquelle Conselho e com 
elle o instituto vaccinico, encarregando a vaeci- 
nação oficial, exclusivamente aos sub-delegados 
de saude sob a direcção do delegado techuico e 
superintendencia do governador civil. Foi então 
que Bourquin e Silva Campos, dispensados do 
serviço official que desempenhavam como vacci- 
nadores, resolveram fundar um instituto vaccinico 
particular, que foi aberto ao publico a 4 de abril 
de 1569.-0 instituto estava situado na rua do Cru- 
eifixo, e logo no primeiro anno teve enorme con- 
correncia; continuando sempre a prestar bons ser- 
viços, foi progredindo de amo para anno, chegan- 
do a attingir um elevado numero de vaccinados. 
Este instituto não limitava sómente a Lisboa os 
seus serviços humanitarios, a sua acção estendia- 
se a todo o paiz, Africa, Brazil, e até a espanha, 
exportando para todos estes pontos a vaccina em 
tubos, a pedido das camaras municipaes, dos pa- 
rochos, dos medicos, e d'outras pessoas interessa- 
das, alcançando sempre os melhores resultados 
da vaccina humana, assim como se prova pelos 
relatorios respectivos, que annualmente se pu- 
blicavam. O Instituto Vaccinico ainda hoje existe 
ua antiga séde sob a direcção do medico sr. Al- 
fredo Sousa. 

Bousias. Pov. na freg. de N. S.º da Visitação, 
de Alvxorninha, cone. das Caldas da Rainha. 

Bousinde. Pov. na freg. de S. Christovão, de 
Louredo, conc. de Paredes, distr. do Porto. 

Boutaca. V. Botaca e Boytac. 

Bouxinhas. Pov. na freg. do Salvador do 
Mundo, de Almoster, cone. de Alvaiazere, distr. 
de Leiria. Tem caixa do correio. 
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Bouzella ou Boizella. Logar na freg. de 
S. Miguel e cone. de Penella, distr. de Coimbra. 
Bouzende. Pov. na freg. de S. Miguel, de Es- 
padanedo, conc. de Macedo de Cavalleiros, distr. 
de Bragança. || Logar na freg. de S. Christovão, 
de Louredo, conc. de Paredes, distr. do Porto. 
Bouzões (Jacinto José da Palma, 1.º visconde 
de). Commeudador da ordem de N. 8.” da Con- 
ceição, senhor da herdade de Bouzões, juuto da 
villa de Mertola e abastado proprietario no res- 
pectivo concelho. N. a 27 de abril de 1829. Era 
filho de José Joaquim Palma, capitão de orde- 
nanças e proprietario, e de sua mulher, D. The- 
reza Izabel Córvo, filha de Manuel Martins Córvo, 
proprietario. A herdade dc DBouzões foi-lhe le- 
gada por seu tio Joaquim José da Palma, senhor 
da referida herdade. O titulo foi concedido por 
decreto de 17 e carta de 23 de setembro de 1574. 
O sr. visconde de Bouzões reside em Mertola. 
Bovadilha. Familia hespanhola com ramifica- 
ções em Portugal. Tem o seu solar em Medina 





del Campo, em Castella, sendo cabeca d'este | 


appellido o conde de Chinchon. O brazão u'armas 
é um escudo esquartelado; no primeiro quartel, 


em campo de prata um castello vermelho, lan- , 


cando chammas pela porta e pelas ameias; no 
segundo, em campo vermelho uma aguia de 
brauco com as azas estendidas, e da mesma fórma 
os contrarios ; timbre uma das torres. 

Boxas. Territorio d: gentios landins, situado 
a 800 k. da povoação e presidio de Sena, na 


provincia de Moçambique, Africa Oriental. E"! 


uotavel pela mina de ouro que tem em Macomo. 
Bovião (Monte do). Na freg. de N. 3.º d'As- 
sumpção, de Alte, cone. de Loulé, distr. de Faro. 
Bovieiro (José Monteiro Guedes Coelho Nobre 


Mourão, 1º visconde de). Fidalgo cavalleiro da Ca- | 


sa Real, por suecessão a seus maiores, alvará de 
24 de julho de 1868; senhor das casas de Boviciro 
em Abragão, de Sauta Olaia em Paço de Sousa, 
e quinta de Villa Maior em Santa Marinha de 
Fornos; da Ribeira, de Villa Cabias; de Vcr- 
deiros, na freguezia de S. Paio da Portella, termo 
de Penafiel, e de outros viucnlos, bem como da 
Casa da Aldeia de Cima d'Abragão, por legado 


| 


de sua tia, D. Margarida Caetana Guedes de : 


Vasconcellos Mourão. N. a 21 de ontubro de 
1841, e é já hoje fallecido. Era filho de Rodrigo 
Mouteiro Corrêa de Vasconcellos Guedes Mou- 
rão, fidalgo eavalleiro da Casa Real, por succes- 
são a seus maiores, antigo juiz de fóra da co- 
marea de Villa Real, bacharel formado em Leis; 
casado com D. Maria Izabel Cardoso Coelho No- 


bre, filha de José Xavier Coclho Cardoso Nobre, | 
cavalleiro professo na ordem de Christo. O vis- | 


conde de Bovieiro casou em 18 te outubro de 
1566 com D. Maria Henriqueta Torres de Castro 
Portugal da Silveira, filha de Columbano Pinto 
Ribeiro de Castro Portugal, fidalgo da Casa Im- 
perial do Brazil, e de sua mulher, D. Ephigenia 
Amalia de Moura Torres, senhora e herdeira das 
casas de Villa Nova de Carros, no coucelho de 
Paredes, e da de Rio de Moinhos, no cone. de 
Penafiel. O titulo foi concedido por decreto de 7 


de maio e carta de 6 de agosto de 1874. O bra- | 


zão d'armas consta d'um escudo esquartelado; no 
primeiro quartel as armas dos Montciros, em 
campo de prata tres cornetas de negro em ro- 
quete, com bocaes de ouro e cordões vermelhos ; 
no segundo as dos Gucdes, cm campo azul cinto 
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flôóres de liz de ouro postas em santor; no ter- 
ceiro as armas dos Nobres, em campo vermelho 
uma torre de prata lavrada ds negro, sobre um 
rio de prata c azul, e junto da torre uma cabeça 
de moiro toucada de prata e vermelho, sendo a 
prata do lado de cima, c o vermelho de baixo. 

Boytac (Dingo). Architecto geralmente ea- 
uheeido pelo appellido de Boutaca, e cujo nome 
sc encoutra escripto ditferentemente nos doeu- 
mentos contemporancos. Fal. em 1528. Na Chro- 
nica Serafica, de fr. Jeronymo Belem, diz-se que 
a sua patria era a Italia, d'onde veiu para Por. 
tugal, sendo chamado por el-rei D. João I; ou- 
tros afliançam qne é portuguez, pelo facto de ha- 
ver um logar chamado Boutaca, proximo da Ba- 
talha, em cujas obras trabalhon com a designa- 
ção de Boutaca. Aceresce, porém, que a assigna- 
tura d'este artista é differente da fórina consagra- 
da nos diplomas officiaes, e n'ella se revela uma 
procedencia estrangeira, Boytac,mais franceza do 
que italiana, o que faz acreditar ser esta a ver- 
dadeira fôrma de cserever o appellido. E’ no li- 
vro dos autos das medições das fortalezas de 
Africa executadas em 1514 em companhia de 
Bastião Luiz, que apparcee a sua assignatura, 
nitidamente escripta, sendo o sen appellido ante- 
cedido unicamente da palavra mestre. No tempo 
de D. João 1I, em 1490, é que se encontra pela 
princira vez o scu nome. N'este anno foi lan- 
çada a pedra fundameutal do conveuto de Je- 
sus, de Setubal. D. João falleceu, estando ape- 
uas concluida a capella-mór e o cruzeiro da 
egreja do convento; a abobada ia construir-se de 
madeira, porém o seu successor, el-rei D. Ma- 
nuel, a mandou fazer de pedra. Em attenção aos 
serviços prestados n'esta obra, este monareha 
ordeuou que Boytac recebesse 8:000 reaes de 
tença por anno, à começar do primeiro de janciro 
de 1499. O alvará tem a data de 1498, e n'elle se 
refere a um outro que jå lhe havia sido passado, 
coin a condição de receber a referida tença assim 
que tivesse casado. N'este documento está o nome 
cseripto Boutaça. Não se sabe porque D. Manuel 
lhe marcou a condição do casamento, mas o fa- 
eto é que em 1512 já era casado com Izabel Hen- 
riques, segundo se verifica d'nma eseriptura feita 
em 14 d'abril d'este anno, pela qual elle e sua 
mulher aforavam e escambavam ao convento da 
Batalha uma courella de terra que possuiam no 
sitio da Alcanada, por um chão e pardieiros que 
o inosteiro tinha em frente das casas de Diogo de 
Seixas. N'esta documento está escrinto Boylaca. 
Ha quem diga, que elle fôra o pira archi- 
tecto da egreja e mosteiro de Belem, mas não se 
descobriu prova alguma que o afirme; seria 
talvez sómente védor ou cucarregado. lim todo o 
caso, parece que dirigiu os trabalhos em 1514, 
segundo se vê pelo caderno das despezas que 
se conserva uo Archivo Nacional. As obras 
deviam estar então muito no seu começo, pois 
que em 1517 é que tomaram grande desenvol- 
vimento, sob o impulso de João de Castilho, aju- 
dado por outros empreiteiros. O conde Raezynski, 
uo seu Dictionnaire historico-artistique de Portu- 
gal, considera-o como architecto do convento de 
Belem. Apezar de residir na Batalha, Boytac, à 


| semelhança de outros architectos da sua epoca, 


pereorria diversos pontos do paiz, assistindo a 
outras obras e dirigindo as fortificações das pra- 
ças de Africa. Esteve em Arzilla, onde era go- 
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vernador o coude de Borba, o qual, attendendo 
aos serviços militares que elle prestara, lhe con- 
feriu o grau de eavalleiro, mercê que el-rei 
D. Manuel confirmou em Almeirim a 5 de janeiro 
de 1511. Parece que tambem trabalhou nas obras 
de Santa Cruz de Coimbra, em 1508 Em 1510 o 
referido monareha cucarregon-o de examinar, 
conjunctamente com mestre Matheus, diversas 
obras que se haviam de exeentar em Coimbra : 
escolha do logar para os açougues, corregimento 
e cerrameuto dos boqueirões. Em 1514, a 25 de 
maio, partiu Boytac outra vez para Africa em 
companhia de Sebastião Luiz, para proceder 4 
medição e avaliação de diversas obras exeenta- 
das uas praças de Aleaecr, Tanger e Ceuta. 
O conde Raczynski, uo seu Dictionnaire, diz, 
que o nome de Boytaca é evidentemente portu- 
guez, e o que é permittido admittir, é que elle 
fôsse mandado a Italia para estudar e sc aper- 
feiçoar na sua arte, sendo depois chamado por 
D. João lI para ser encarregado das obras do 
convento de Setubal. No Diccionario dos Archi- 
tectos, Engenheiros e Constructores portuguezes, 
coordenado por Sousa Viterbo, vem a pag. 120 e 
seguintes um longo artigo úcerea de Boytac, 
d'onde extrahimos estas noticias. No reinado de 
D. João 11l appareceram dois iudividuos do appcl- 
lido Boytae, que dizem ser filhos do conecituado 
architecto. Um d'elles chamava-se Jeronymo, e 
era moço da camara do infante D. Luiz, e em 
1530 autorisava-o el-rei a entrar, quando lhe 
coubesse, na posse d'uma das escrevaniuhas da 
feitoria de Conlão, que clle havia comprado a 
João Ferreira, tambem moço da camara de 
D. João III. Jeronymo Boytac embarcou depois 
para a India. Em atteução aos serviços presta- 


dos, foi depois nomeado juiz da alfandega grande | 


de Diu, em carta de 6 de julho de 1564. Tambem 
prestou serviços no cereo de Mazagão, quando 
esta praça foi sitiada pelo Narife em 1562. 

Boza. Territorio colouisado no districto de 
Tete, na Africa Oriental, comarca de Quelimane, 
provineia de Moçambique. Pem 10 k. de compri- 
mento e 5 de largura. Em parte está cultivado e 
produz algodão. 

Bozão. Logur na freg. de S. João Baptista, 
de Folhada, cone. de Marco de Canavezes, distr. 
do Porto. 

Bozeguimbra ou Bezeguimbra. Pov. na 
freg. de S. Salvador, de Valdreu, couc. de Villa 
Verde, distr. de Braga. 

Bozelha. Logar na freg. de N. =. da Con- 
ceição, de Sarzedas, concelho e distrieto de 
Castello Branco. 

Braamcamp (Anselmo José). Bacharel for- 
inado em direito pela Universidade de Coimbra, 
deputado, ministro, conselheiro de Estado effe- 
etivo, etc. N. em Lisboa a 23 de outubro de 1819, 
onde tainbem fal. a 13 de novembro de 1885. Seu 
pae, Anselmo José Braamcamp de Alncida Cas- 
tello Branco, fez parte do governo liberal, como 
aninistro dos negocios cstrangeiros, quando em 
30 de janciro de 1821 foi decretada a regenecia 
pelos constituintes, e era o filho mais novo do 
primeiro barão de Sobral, diplomata de origem 
hollandeza, que veiu para Lisboa no meado do 
seculo xvni, como embaixador da Prussia, e que 
pela sua muita affeição a Portugal aqui se esta- 
beleceu, sendo agraciado com aquellc titulo. No 
tempo da regencia do infante D. Miguel, o pae 
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de Anselmo Braancanp teve de emigrar para 
França com sua mulher e filhos, regressando å 


| patria em 1835, já depois de D. Maria II ter sido 


acclamada rainha de Portngal. Seu tio, Hermano 
José Braameamp, filho mais velho do barão de 
Sobral, fizera parte da Junta provisional do go- 
verno supremo do reino, creada pelo movimento 
militar de 24 de agosto de 1820. Anselmo José 
Braamcamp recebeu a primeira educação em 
Paris, e quando volton á patria com sen pae 
em 1835, proseguiu os estudos na Universidade 
de Coimbra, seguiudo o eurso de Direito, que 
terminon em 1840, e em que tomou o grau de ba- 
charel. Durante o tempo de estudante foi eolla- 
borador d'um periodico, que se publicava em Coim- 
bra, intitulado: Chronica litteraria da nova aca- 
demia dramatica, onde publicou alguns eseriptos 
de valor ácerea do theatro moderno. Depois de 
coneluido o eurso recebeu a nomeação de dele- 
gado do procurador regio na comarea d'Almada, 
cargo que exerceu até 14 de maio de 1845, sendo 
em 9 de junho de 1346 despachado para ideutico 
logar em Lisboa. Poueo tempo, porém, se conser- 
vou n'este logar, porque a 2 de setembro do mes- 
mo anno obteve a 
nomeação de se- 
eretario geral d'es- 
te distrieto. Tam- 
bem de ponea du- 
ração foi este novo 
eargo, por causa do 
golpe de estado de 
6 de outubro do re- 
ferido anno de 1846 
contra o ministerio 
Palmella, que pro- 
vocon a revolução 
portuense do se- 
guinte dia 9. En- 
tão, levado pela fi- 
delidade aos seus 
priueipios politi- 
cos, correu ao Por- 
to a alistar-se na 
bandeira da Junta 
provisoria do governo supremo do reino, e a ella 
prestou serviços relevantes, já pessoaes e já pe- 
euniarios, porque o seu dinheiro e a sua vida cs- 
tavam ao dispôr da eausa patriotica que n'essa 
epoca se pleiteava. E quando o marquez de Sá 
da Bandeira desembareava no Algarve, lá estava 
elle posto ao lado da divisão militar, na qualidade 
de governador civil dos districtos do sul. Termi- 
nadas as luctas politicas com a entrada trium- 
phante do marechal duque de Saldanha em Lis- 
boa, Braameamp foi cleito deputado pela primeira 
vez em 1851 por um dos eirculos d'esta cidade. 
As córtes fôram dissolvidas em 24 de junho de 
1852, c Braamcamp voltou ao parlamento em 
1857, eleito pelo mesmo circulo. Em 1858 foi no- 
vamente cleito, assim como nas legislaturas de 
1860 e 1861. Em 1862, ainda tornou A ser elcito 
deputado por Lisboa, n'uma eleição supplemen- 
tar; em 1865, pelo circulo da Feira, e quando as 





Anselmo José Braamcam 


| côrtes sc dissolveram em 15 de maio d'esse anno, 


novameute foi cleito pelo circulo de Vélas, para 
as córtes que começaram em 30 de julho do re- 
ferido anno e fôram dissolvidas a 14 de janeiro 
de 1868. Em 1869 os eirculos da Feira e de S. João 
da Pesqueira o elegeram deputado, eleição qve 
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se repetiu pela Feira no anno seguinte por dis- 
solução das côrtes. Novamente figurou nas legis- 
laturas de 1871 a 1874, eleito por Oliveira de Aze- 
meis; de 1875 a 1878, por Villa Nova de Gaia; de 
1879, pela Gollegã, em duas eleições, sendo na 
segunda tambem eleito por Ponta Delgada para 
a legislatura que terminou por dissolução das côr- 
tes em 4 de junho de 1881. Em 1884 foi eleito por 
accumulação, sendo o mais votado. Em 1862 es- 
teve pela primcira vez no ministerio, dirigindo 
a pasta dos negocios do reino, e promulgando en- 
tão a lei contra os morgados, findaudo a sua ge- 
rencia em 1364. Em 1866 foi nomeado conselhei- 
ro de Estado effectivo. Em 11 de agosto de 1869 
fez novamente parte do ministerio, encarregan- 
do-se da pasta da fazenda, caindo com os seus 
collegas quando venceu a revolta do duque de 
Saldanha, occorrida em 19 de maio de 1870. fn- 
terinamente geriu a pasta da justiça, por doenca 
do ministro cffeetivo Gaspar Pereira da Silva, 
de 2 a 16 de novembro de 1563, e a da marinha 
e ultramar, desde 17 de junho até 3 de julho de 
1866. Por carta regia de 24 de maio de 1874 foi- 
lhe conferida a nomeação de par do reino, que 
não quiz acceitar. Feita a fusão dos partidos his- 
torico e reformista, foi escolhido para chicfe do 
partido progressita, e eomo tal incumbido de or- 
ganisar ministerio em 30 de maio de 1879, quando 
o governo regenerador saiu do poder. O novo mi- 
nisterio ficou constituido em 1 de julho, tomando 
Anselmo Braamecamp a presidencia do conselho 
e a pasta dos negocios estrangeiros. Foi nomea- 
do vogal do Supremo Tribunal administrativo 
em 1870, servindo muitas vezes de presidente. 
Tinha as grã-cruzes das ordens da Torre e Es- 
pada e de N. 8.º da Conceição, varias condeco- 
rações estrangeiras, e a Legião de Honra, de 
França. A Torre e Espada foi-lhe concedida por 
decreto de 28 de setembro de 1870. 

Braamcamp (José Augusto). Fidalgo da Casa 
Real, commendador da ordem de N. 8.º da Con- 
ceição, conselheiro de Estado, vice-presidente da 
Sociedade das Casas d'Asylo da Infancia Des- 
valida, ete. N. em Lisboa em 1810, fal. em abril 
de 1890. Attribue-se-lhe o seguinte opusculo, que 
foi publicado em 1835, com as iniciaes J. A. B.: 
Reflexões sobre educação publica. 

Braçaes. Pov. na freg. de S. Thiago, de Al- 
melaguez, cone. e distr. de Coimbra. || Pov. na 
freg. de N. 8.º da Conceição, de Arega, cone. de 
Figueiró dos Vinhos, distr. de Leiria. || Pov. na 
freg. de N. S. da Purificação, de Roliça, cone. 
de Obidos, distr. de Leiria. 

Braçal ou Braçaes. Peça da armadura, que 
protegia os braços. V. Armadura. 

Braçal. Pov. na freg. de S. Domingos de Car- 
mões, conc. de Torres Vedras, distr. de Lisboa. 
| Pov. na freg. de S. João Baptista, de S. João 
do Monte, cone. de Tondella, dist.. de Vizcu. || 
Pov. na freg. de N. S.a da Piedade, de Monte Re- 
dondo, cone. e distr. de Leiria. || Pov. na freg. de 
S. Simão, de Pecegueiro, cone. de Pampilhosa, 
distr. de Coimbra. || Pov. na freg. de Santa Eu- 
femia, de Rio de Moinhos, conce. de Abrantes, 
distr. de Santarem. || Pov. na freg. de N. 8.º do 
Soccorro, de Serpins, cone. de Lonzã, distr. de 
Coimbra. || Pov. na freg. de N. S.* d'Assumpção 
e conc. de Sever do Vouga, distr. de Aveiro. || 
Logar na freg. de N. S.* da Conceição e conce. de 
Villa de Rei, distr. de Castello Braneo. 
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Braçal (Companhia Mineira e Metallurgica 
do). Abrangem quatro concessões distinctas as 
explorações d'esta companhia mineira, que to- 
mou o titulo da antiga mina de galena (sulphu- 
reto de chumbo) do Braçal. As referidas conces- 
sões são Braçal e Malhada, Coval da Mó, Fojo 
e Regadas. A mina do Braçal e Malhada acha-se 
situada nas freguezias de Sever do Vouga e Sil- 
va Escura, no cone. de Sever do Vouga, distr. de 
Aveiro. O estabelecimento está localisado em um 
profundo valle que serve de leito ao rio Mau, o 
qual, encaixado em todo o seu percurso pelas ele- 
vadas serras Ga Mocana e do Arestal, é limitado 
ao nordeste pelo encontro das duas serras, reec- 
bendo as suas primeiras aguas a cerea de 3 ki- 
lometros a norte da povoação de Silva Escura, 
e, depois de um curso de 13 kilometros, vae des- 
aguar na margem direita do rio Vouga, 3 kil. a 

| juzaute da poute de Pecegueiro. O campo d'esta 
concessão é formado pela antiga mina do «Bra- 
çal», que por decrets de 6 de agosto de 1836 foi 
concedida a José Bernardo Michellis, passando em 
1840 para Diederich Mathias Feuerheerd, e pela 
da «Malhada», descoberta pelos vestigios de tra- 
balhos antigos, em 1550. O jazigo do Braçal foi 
descoberto pelos | illoramentos que se desenha- 
vam na margem esquerda do rio Mau e por al- 
gumas amostras de galena encontradas no leito 
do mesmo rio; dista 560 metros do jazigo da Ma- 
lhada, para norte. O jazigo da Malhada foi des- 
coberto pelos trabalhos antigos, que tiveram 
grande importancia, a avaliar pela extensão e 
profundidade que adquiriram, ignorando-se com- 
pletamente a sua antiguidade. Pela lavra d'este 
jazigo reconheceu-se que os trabalhos antigos 
| attingiram uma profundidade superior a 45 mc- 
tros, com um desenvolvimento longitudinal su- 
perior a 80 metros. N'esses trabalhos encontra- 
ram-se madeiras de sustentação das galerias, de 
castauho, sobreiro e medronheiro, em geral bem 
conservadas; porém a sua côr bastante carre- 
gada, aproximando-se da côr negra do carvão, 
com graude tendencia para o fossilismo, attesta 
a sua grande antiguidade que decerto deve at- 
tingir alguns seculos. Nas modernas explorações 
fôóram eneontrados diversos objectos antigos en- 
tre os quaes um pedaço de chicote de couro, uma 
candeia de barro e uma especie de balde de 
madeira. Em consequeneia do fallecimento de 
Feuerhcerd passou a propriedade da Mina do 
Braçal e Malhada para os seus herdeiros, consti- 
tuidos em sociedade sob a denominação de «Admi- 
nistração das Minas do Braçal»,o que foi appro- 
vado por decreto de 12 de março de 1877. Em 14 
de janeiro de 1882 formou-se na cidade do Porto 
uma sociedade anonyma denominada «Companhia 
Mineira e Mctallurgica do Braçal», destinada à 
lavrar estas minas, cuja transmissão lhe foi appro- 
vada por alvará de 28 de junho do mesmo anno. 
Com o fim de ampliar a lavra das minas do Bra- 
çal, foi registado por Fencerheerd o manifesto da 
mina do «Coval da Mó» em novembro de 1856, 
ue foi reeonhecida devidamente. Em 2 de maio 
de 1868 foi lavrado o alvará fazendo a concessão 
definitiva, que em 1877 foi transmittida para a 
administração das minas do Braçal, e em 1862 
para a actual companhia. À concessão do Coval 
da Mó confina pelo nascente com a mina do Bra- 
A e está assente em terrenos pertencentes å 


(freguezia e concelho de Sever do Vouga, e å 
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freguezia de S. Thiago da Ribeira de Fraguas, 
do conc. de Albergaria-a-Velha. As minas do 
«Fojo» e «Regadas» já fôram registadas pela 
actual compauhia e concedidas por alvará de 19 
de junho de 1888. As minas do Braçal são consi- 
deradas as mais importantes minas de chumbo do 
paiz. Na Exposição Industrial da Avenida, em 
1888, apresentaram-se distinetamente, conforme 
consta do respectivo catalogo. 

Braçal Velho (Quinta do). Na freg. de Santo 
Audré, de Alvoco das Varzeas, conc. d'Oliveira 
do Hospital, distr. de Coimbra. 

Bracamarte. Espadão usado no seculo x11, c 
que era brandido com as duas mãos. 

Bracamonte, Familia portugneza de origem 
franceza, descendente do celebre alinirante Ro- 
berto de Braquemont. Tem por armas em campo 
de prata uma esquadria e acima d'ella um maço 
tudo de negro; o timbre é um braço arinado de 
prata com o maço levantado na mão cm acção de 
o descarregar. 

Bracamonte (Domingos Pereira). Medico e 
poeta N. em Amarantc no mez de setembro de 
1606, onde sempre viven, falleecudo em 1658. 
Era filho de Antonio Pereira Bracamonte e de 
Maria Teixeira. Applicou-se à faculdade de Me- 
decina na Universidade de Coimbra, em que se 
distinguiu entre os condiscipulos. Exerceu cli- 


nica por muitos annos na terra da sua naturali- | 


dade. Tinha um caracter muito jovial e escrevia 
com espirito e excentricidade. O unico escripto 
seu que se publicou, seguudo se julga, está em 
linguagem hespanhola, e tem o seguinte titulo 
bastante original: Banquete que Apolo hizo á los 
Embaxadores delhey de Portugal D. Juan IV, 
em cuyos platos hallarân los Seores convidados 
mesclada com lo dulce de alguna pocsia y politica 


la conservacion de la salud humana, Lisboa, 1642. | 


N'esta obra menciona um outro livro que escre- 
veu em verso heroico com o titulo: Velocino de 
ouro. 

Bracara Augusta. V. Braga. 

Braceaes. Pov. na freg. de S. Pedro, conc. c 
distr. de Faro. 

Braceira (Quinta da). Na freg. de S. João 
Baptista, de Beijoz, conc. de Carregal do Sal, 
distr. de Vizeu. 

Braceiras. Pov. da freg. de S. Julião, de Co- 
vellas, cone. de Povoa de Lanhoso, distr. de 
Braga. 

Braceiro. Pov. na freg. de S. Pedro, de Es- 
ther, conc. de Castro Daire, distr. de Vizcu. || 
Quiuta na freg. de S. Mamede, de Mesquitella, 
conc. de Mangualde, distr. de Vizcu. || Quinta na 
freg. de N. 5.a das Neves, de Midões, couc. de 
Taboa, distr. de Coimbra. 

Bracejal. Logar na freg. de S. Mamede, de 
Matta Moirisca, conce. de Pombal, districto de 
Leiria. 

Bracejo (Casal do). Na freg. de N. S.a d'As- 
sumpção, de Alverca, conc. de Pinhel, distr. da 
Guarda 

Braciaes. Pov. na freg. de S. Pedro, conc. e 
distr. de Faro. | Monte na freg. de S. Salvador e 
conc. de Serpa, distr. de Beja. 

Braciaes de Cima e do Meio. Dois montes 
na freg. de S. Salvador e conc. de Serpa, distr. 
de Beja. 

Bracial (Antonio Paes Champalimau de Mat- 
tos Moreira Falcão, visconde de S. Thiago do 
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| Cucem c 2.º conde de). N. em S. Thiago do Ca- 
cem a 21 de maio de 1845; fal. em Evora a 6 de 

abril de 1900. Era filho do 1.º conde de Bracial, o 

tenente-coronel do corpo de milicias da Messe- 
jana, e de sua mulher D. Emilia Champalimaud. 

Herdeiro d'uma das casas mais ricas do Alemtejo, 

recebeu esmerada educação, frequentou o Insti- 
: tuto Agricola, mas não concluiu o curso. Casou 
em 4 de novembro de 1578 com D. Palmyra In- 
fante de Maldonado Passanha, filha de Diogo 
| Francisco d'Affonseca Passanha, morgado de 

Ferreira, e de D. Maria José Pinto Maldunado. 
Foi agraciado com o titulo de visconde de Ñ. 
Thiago do Cacem por deereto de 30 de novembro 
de 1882, e com o de conde de Bracial, em verifi- 
cação de vida no titulo concedido a seu pae, no 
anno de 1891. Vinha um caracter bondoso e ca- 
ritativo; dava largas esmolas procuraudo acudir 
a todos os infortunios. Por sua morte deixou o 
legado de 100:0008000 réis ao hospital da villa 
de S. Thiago do Cacem, com a obrigação de se 
estabelecerem duas novas enfermarias, sendo uma 
| com a invocação de Santa Palmyra, collocando- 
se-lhe o retrato de sua falleeida mulher, desti- 
nada ao tratamento dos tuberculosos: e a outra 
com o nome de Santa Emilia, onde fôsse collo- 
cado o retrato de sua mãe, destinada ao trata- 
mento das mais doenças. 

Bracial (Jacinto Paes de Mattos Falcão, 1.º 
conde de). Fidalgo da Casa Real, commendador 
| da ordem de Christo e da de N. S. da Conceição, 

abastado proprietario na villa de S. Thiago do 

Cacem, tenente-coronel de milicias, ete. N. em 

Santa Luzia, uo Alemtejo, cin,1802, fal. no comc- 

co do anno de 1890. Era filho de Jacinto Paes de 

Mattos Moreira, da familia dos Francos de Cas- 
| tro Verde, e de D. Maria da Natividade Murzello 
Falcão. Estudou os primeiros rudimentos em Lis- 
boa, e quando contava 15 annos de edade foi con- 
tinuar os estudos e completar a sua educação em 
Paris. Regressando depois a Portugal, empre- 
hendeu uma longa viagem pelos principaes pai- 
zes da Europa, c voltando ao reino fixou a sua 
residencia em Messejana, sendo então nomeado 
tenente-coronel do corpo de milicias a cavallo. 
Mais tarde passou a viver em S. Thiago do Ca- 
cem, onde grangcou as maiores sympathias pelos 
muitos melhoramentos que promoveu n'aquella 
villa e outros serviços que prestou. Foi eleito 
deputado durante a guerra civil, conhecida pela 
Maria da Fonte, e desempenhou o cargo de pro- 
curador à junta geral do districto por 5. Thiago 
do Cacem. Teve a nomeação de governador civil 
de Deja, mas não acceitou por motivos particu- 
lares. Era casado com I). Emilia Champalimaud, 
filha do gencral Clhampalimand. Foi agraciado 
com o titulo de conde de Bracial em duas vidas, 
por decreto de 21 de dezembro de 1882, e carta 
de 18 de janciro de 1883. 

Bracial. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de Tocha, conc. de Cantanhede, distr. de Coim- 
bra. || Casal na freg. de Santo Isidoro, cone. de 
| Mafra, distr. de Lisboa. || Monte na freg. de 5. 
|, Salvador e conc. de Odemira, distr. de Beja. 
| Braciosa (Herdade da). Na freg. de N. S da 

Luz, de Albernoa, couce. e distr. de Beja. 

Braço. Logar ua freg. de S. Sebastião, de Al- 
farcllos, conc. de Soure, distr. de Coimbra. 

| _ Braço de Prata. Pov. na freg. de Santa Ma- 

| ria, de Olivacs, 1.º bairro de Lisboa. Está si- 
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tuada sobre a margem direita do rio Tejo, pro- 
ximo ao Poço do Bispo e ao Cabo Ruivo; tem 
varias quintas e varios armazcus de vinhos, ctc , 
estação de caminho de ferro na linha de leste, 
entre Marvilla c Cabo Ruivo. !! Casal na freg. 
de N. 8.º da Oliveira, de Samora Correia, cone. 
de Benavente, distr. de Santarem. 

Braços. Pov. na freg. de 8. Vicente, de Irivo, 
conc. de Penafiel, distr. do Porto. || Pov. na freg. 
de N. S.. d'Assumpção, de Scmide, cone. de Mi- 
randa do Corvo, distr. de Coimbra. || Casal na 
freg. de Santa Maria e conc. de Murça, distr. 
de Villa Rcal.|| Canal no Tcjo, perto de Villa 
Velha. 

Braços de Cà, Braços de Lá ou d'Além. 
Duas povoações na freg. de S. Pedro c cone. dc 
Castro Daire, distr. de Vizeu. 

Brafémes. Logar na freg. de S. Thiago, de 
Riba d'UI, conc. de Oliveira de Azemeis, distr. 
de Avoiro, 

Braga. Attribuc-sc a origem d'este appellido 
de familia a uma braga com que os moiros pren- 
deram um cavallciro, que da propria braga sc 
servin para matar a sentinella que o guardava. 
Tem por armas, em campo vermelho uma torre 
de prata com portas e frestas de negro; o timbre 
é um braço vestido de verde com uma braga, 
ou canclla de ferro, com sua cadeia de ouro pen- 
durada na mão em acção de bater com clla. 

Braga (Alberto). Escriptor contemporaneo, sc- 
cretario do Instituto Industrial. N. no Porto em 
4 de outubro de 1851. Tem collaborado nos se- 
guintes jornaes: Novidades, Occidente, Ieporter, 
Tempo e Jornal do Commercio. Foi redactor da 
Semana de Lisboa. Escreveu, com o pseudonymo 
de Diogo Matheus, algumas chronicas littcrarias 
para o Jornal do Commercio do Rio de Janciro. 
Tambem tem collaborado nos joruaes de Paris: 
Soleil, Gaulois e Temps. Publicou o seguinte: 
Contos da minha lavra, 1873; Contos d'aldeia, 
1880; Novos contos, Contos escolhidos, e Os confi- 
dentes. Alguns contos têem sido traduzidos em 
fraucez e sueco. Os Contos Paldeia fôram ulti- 
mamente traduzidos em allemão, pela cescriptora 
Lucia Ey. Escreveu tres peças que se represen- 
sentaram no theatro de D. Maria, todas em 4 
actos: A estrada de Damasco, comedia; A irmã 
e O estatuario, dramas. Em francez tambem pu- 
blicou uma comedia em 1 acto, Le Duste, quo se 
representou n'um salão particular, c que depois 
traduziu e foi representada no thcatro da Rua 
dos Condes por Lucinda Simões c Christiano de 
Sousa. Para a empresa d'esta distincta actriz tra- 
duziu a Francillon, de Alexaudre Dumas filho. lla 
poucos annos traduziu para o theatro de D. Maria 
a comedia de Augier Les lionnes pauvres, com o 
titulo de As elegantes pobres. 

Braga (Alexandre). Advogado em Lisboa. E' 
natural do Porto, e filho do fallecido advogado 
portueusc, o dr. Alexandre José da Silva Braga, 
c de sua mulher, D. Margarida Raphael Braga. 
Matriculando-se na Universidade de Coimbra na 
faculdade de Dircito, formou-se em junho de 
1898. Estabelecen então banca de advogado no 
Porto, e ali cxcrceu a advocacia com feliz exito 
até meados do anno de 1899, em que transferiu 
a sua residencia para Lisboa. Pertencendo ao 
partido republicano, assim como seu pac, tem 
sido orador em varios comicios, defendendo sem- 
pre com toda a dedicação o seu ideal, alcançando 
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successivos triumphos. Já cm Coimbra, no tempo 
de estudante, fuadára um jornal de combate, com 
o titulo de Portugal, em que expendia largamente 
as suas idéas avançadas, e em 189! começou a pu- 
blicar uns pamphletos, Os insultos, No regressa 
da ferra, e Palavras d'um resuscitado, que origi- 
naram graves conflictos academicos. Durante a 
sua permanencia no l'orto collaborou nos seguin- 
tes jornacs, cm prosa e cm verso: Primeiro de 
Janeiro, Jornal de noticias, e Jornal da manhã. 
Fundou um periodico littcrario e artistico, a 
Chronica. Fôram notaveis os discursos academi- 
cos que pronunciou no theatro de D. Maria II, 
ua festa em honra de João de Deus c depois na 
egreja de Belem, por occasião do enterro d'este 
saudoso poeta; na celebração do centeuario de 
Almeida Garrett no Porto, e em Alhandra no 
enterro de Sousa Martins. Como orador fo- 
rense tem-se distinguido em diversas causas, 
tanto no Porto como em Lisboa, contando-se en- 
tre ellas as dos erimes cclebres do Campo Gran- 
de, do Campo de Santa Clara, Costa do Castello, 
de Alhandra, cte. 

Braga (Alexandre José da Silva). Bacharel 
formado em Direito pcela Universidade de Coim- 
bra, advogado, escriptor, poeta e jornalista. N. 
no Porto a 14 de março de 1829, onde tambem 
falleceu a 9 de maio de 1895. Depois de ter cstu- 
dado os preparatorios na sua terra natal, partiu 
para Coimbra em 1849, e matriculou-se na Uni- 
versidade, seguindo o curso de Direito. N'essa 
epoca publicara já um volume de versos, iutitu- 
lado Vozes da Alma, que recebera boa acccitação, 
c que se reimprimiu em 185%. Tambem fundara, 
juntamente com 
Silva Rosa Juuior, 
um periodico de 
versos, a Lyra da 
Mocidade. Em 
Coimbra, em 1855 
e 1856, publicou ou- 
tro periodico dc 
versos, 0 Noro tro- 
vador, onde se en- 
contram cgualmen- 
te composições de 
alguns dos nossos 
mais afamados c3- 
criptores. Termi- 
nando o curso, cm 
1856, vciu estabe- 
lecer-se no Porto, 
e fundou o Clamor 
publico, jornal poli- 
tico cm que colla- 
boraram Camillo 
Castello Branco, Coelho Lonsada, Evaristo Basto, 
Amorim Vianna, Antonio Girão, Marcellino de 
Mattos, Gomes Monteiro e Augusto Soromenho. 
A sua estreia no fôro realisou se a 22 de feve- 
rciro de 1858, exercendo desde cntão a advoca- 
cia até 4 epoca do seu fallecimento. Alexaudre 
Braga tornou-se em pouco tempo um dos orado- 
res portuguczes mais notaveis, pcla sua cloquen- 
cia, profundo conhecimento da lei, e pela sua 
palavra calorosa ¢ vibrante. Sendo liberal con- 
victo de ideas avançadas, alistou-se no partido 
republicano, que n'clle tinha um dos seus vultos 
mais respeitados. O seu nome figurava sempre 
em primeiro logar. Discursou cm vartos comicios 
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e quando constava que Alexandre Braga ia falar, 
todos disputavam um sitio onde o pudessem ou- 
vir, porque era o poeta c o profundo pensador 
que falava. Arrastava comsigo as grandes mas- 
sas, e causava admiração aos eruditos. Tinha 
um caracter bondoso e caritativo; citam-se d'elle 
muitos actos de generosidade e de abnegação. 
Por vezes deixou de ser o caudisico mercantil 
para, com a sua voz eloquente scr o protector 
dùm homem irremediavelmente perdido. Era 
para elle uma gloria salvar um desgraçado, e 
com esse fim envergon muitas vezes a toga, sem 
pensar no mais pequeno interesse. Em geral re- 
cusava-se, qnando o convidavam para acensar, 
porque entendia que o seu posto era de defensor 
e não de accusador. Na ultima cansa crime para 
que fôra convidado como advogado de defeza, 
não pôde comparecer na audiencia por já sc seu- 
tir bastante doente. O seu partido sofreu grande 


perda com a sua merte. O dr. Alexandre Braga | 


era casado com D. Margarida Raphael Braga. 
Nos ultimos annos de vida, estava desprendido 
das cousas do mundo; passou-os concentradamen- 
te entre sua familia e amigos que muito o esti- 
mavam, limitando-se sómente a vir ao tribunal 


e a uns curtos passeios nos jardins do Palacio | 


de Crystal. Dos sens discursos poucos sc impri- 
miram; um dos mais importantes, foi o que pro- 
nunciou no comício anti-jesuitico, realisado no 
theatro de S. João do Porto, em 17 de abril de 
1881. No Amigo do povo, jornal publicado no 





Porto, escreveu o sr. dr. Augusto Luciano Simões , 


de Carvalho um estudo critico-litterario Acerca 
de Alexandre Braga c das suas obras, o qual 
saiu em folhetins, em 1861, nos n.º* 363, 364, 366, 
368, 370 e 380, sendo concluido no Diario mer- 
cantil, da referida cidade, n.º 392. 

Braga (Alvaro). Foi nm dos companheiros de 


Vasco da Gama, voltando depois ao Oriente com | 


João da Nova, nomeado feitor dc Sofala. 


Braga (Anselmo José Ferreira). Coronel refor- | 


mado, tendo pertencido ao quadro dos picadores 
militares. N. em Lisboa a 2 de junho de 1821, 
fal, a 20 de julho de 1887. Escreveu: Noções 


equestres extrahidas da arte de Manuel Carlos de | 


Andrade, Lisboa, 1853. Este livro foi publicado 
com destino especial aos alumnos da Escola do 
Exercito, de cuja instrucção equestre cstava 
n'essa epoca encarregado. 

Braga (Fr. Antonio). Prégador do seculo svir, 
natural de Braga. Fal. a 29 de julho de 1643. 
Professou na ordem dos religiosos menores, da 
provincia reformada de Santo Antonio. Duas ve- 
zes exerceu o cargo de guardião, e em 6 de maio 
de 1623 foi eleito provincial no Brazil. Voltando 
a Portugal retirou-se ao sen convento da Carno- 
ta, onde falleceu. Deixou prompto para se impri- 
mir uma obra em 2 volumes, intitulada: Flôres 
de Santo Antonio colhidas nos scus sermões, etc. 

Braga (Antonio Alfredo de Santa Catharina). 
Religioso da ordem de S. Francisco. Era natural 
do Porto e fal. na mesma cidade ba mais de 50 
annos. Professou no convento de Santo Antonio 
de Valle da Piedade. Em 1806 foi professor de 
theologia e de philosophia na sua provincia, que 
era a da Soledade. Depois secularisou-se passan- 
do ao estado de clerigo. Em 1823 foi perseguido 
e deportado, por se haver mostrado afleiçoado 
às doutrinas liberaes. Indo então para o Brazil 
residin alguns annos no Rio ce Janeiro. Regres- 
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sando a Portugal, foi snecessivamente abbade da 
fregnezia de Avellada, conego da Sé metropoli- 
tana da Extremadura, e governador temporal dos 
bispados do Funchal e de Bragança. Teve carta 
de prégador régio, e foi condecorado com o grau 
de cavalleiro das ordens de Christo c de N. 5.º 
da Conceição. Depois da sua morte publicaram- 
se as seguintes obras: Miscellanea, ou collecção 
curiosa de varios escriptos religiosos, civis, e po- 
líticos, moraes e litterarios do insigne e elegante 
orador. .., publicada por Francisco de Sales Go- 
mes Cardoso, Porto, 1549; só saiu o tomo 1; Ora- 
ção recitada na egreja de S. Francisco de Paula 
do Rio de Janeiro por oecasião do juramento dos 
subditos portugnezes à Carta Constitucional em 
30 de Outubro de 1826, Porto, 1827. Tambem saiu 
neste mesmo anuo em dois numeros successivos 
do Periodico dos pobres. 

Braga (Antonio Ferreira). Cirurgião na cidade 
do Porto e lente da cadeira de Pathologia e The- 
rapeutica externas na Escola Medico-Cirurgica 
da mesma cidade. N. em Mattosinhos a 24 de no- 
vembro de 1802, e fal. já em avançada cdade. 
Foi muito dedicado ao estudo da scieneia que 
professava, e um dos clinicos que tiveram maior 
fama no Porto. O cirurgião Braga, como se dizia 
n'aquella cidade, pensava muito na construcção 
d'um Palaeio de Crystal no Porto, onde as nações 
estrangeiras viessem abraçar-sc em certamens 
industriaes c artisticos, por meio da exhibição dos 
seus productos, dos seus artefactos, das suas 
obras primas. Para realisar o seu pensamento, 
empenhou-se muito para que se fizesse aquella 
obra grandiosa, facilitando todos os capitaes de 
que podia dispor. O palacio afinal construiu-se, 
mas a exposição internacional com que se abriu, 
não obteve o resultado financeiro que se espera- 
va. Ferreira Braga, porém, e os seus companhei- 
ros n'este arrojado emprchendimento, não desa- 
nimaran. Na festa da inauguração da exposição 
internacional do Porto em 1865, apezar das cou- 
traricdades que tinham soffrido, pareciam ainda 
mais crentes no prospero futuro do Palacio de 
Crystal portuense. Por essa occasião foi offere- 
cido a Ferreira Braga o titulo de visconde, que 
elle não acceitou. Como homem de sciencia e 
professor, deixou as seguintes publicações: Me- 
moria physiologica de J. 1. Lobstein, vertida da 
lingua latina em vulgar, Porto, 1826, Instituições 
de Pathologia geral medico-cirurgica, obra compi- 
lada dos melhores escriptores, fabricada e acommo- 
dada para livro didactico, Porto, 1841; Discurso 
academico recitado na sessão solemne de abertura 
da Escola Medico-Cirurgica do Porto, em 5 de 
Outubro de 1550, Porto, 1850; Principios ácerca 
da arte obstetricia, explanados em fórma dialogi- 
ca, e dados å luz por João Luiz Baudeloceque, 
agora traduzidos e addicionados com diferentes 
observações, extractadas do Diccionario das Scien- 
cius medicas, de Maygrier, de Smellie, etc., Porto, 
1824, 2 tomos com 35 estampas; Reflexões críticas 
e imparciacs, para servirem de allustração ao pro- 
cesso ácerca «o horroroso assassinato descoberto a 
12 de Março, Porto, 1825; no fim tem a assigna- 
tura A. F. Braga ; A questão do ensino e profissão 
medica, ou um voto de pura consciencia a este res- 
peito, Porto, 1844; não traz o nomc do autor, 
tendo por assignatura A. Cirurgião velho; Oração 
academica recitada na sessão solemne de aber- 
tura da Escola Medico-Cirurgica do Porto no dia 
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5 de outubro de 1844, por o Lente da quarta ca- | 


deira, ctc., publicada por alguns dos seus amigos, | 
Porto. Distribuiu-se com o n.º 70 da Gazeta me- 
dica do Porto. 

Braga (Antonio José Rodrigues). Medico na- 
val de primeira classe. Foi um dos vultos mais 
sympathicos da Cruz Vermelha. O seu nome en- 
graudeceu-se com a campanha d'Africa Oriental. 
O medico tambem se torna um heroe quando se 
encontra no meio das luetas encarniçadas por en- 
tre o fogo das batalhas, amparando picdosamente 
os feridos, ministrando-lhe soccorros da sua scien- 
cia. O sr. Rodrigues Braga prestou valiosos ser- 
viços em Lourenço Marques. Quando se deu a re- 
volta dos pretos de Mamba e da Magaia em 1894, 
logo que o governo resolveu mandar uma expe- 
dição a Africa Oriental, a Sociedade da Cruz Ver- 
melha tomou sobre si o encargo de todo o serviço 
dec saude da expedição, desde a sua partida até 
ao seu regresso em 1895. Foi o dr. Redrigucs 
Braga quem em Lourenço Marques tomou conta 
da parte militar do hospital d'aquella cidade, on- 
de se organisou o primeiro serviço da Cruz Ver- 
melha. Serviu nas ambulancias d'esta Sociedade 
na provincia de Moçambique sob as ordens do dr. 
Rollão Preto, sendo elle quem acompanhou a co- 
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Pinheiro em 1590. As suas obras ficaram inéditas: 
Historia das Grandezas, e principios dos mosteiros 
de S. Bento em Portugal; Chronica de S. Bento, 
dividida em sete livros, ete.; Tratado em que pro- 
va ser X. Damaso natural da Citania no termo de 
Guimarães; Origem do reino de Portugal, Genea- 


“logiu da sua nobreza, os Godos, Suevos e Romanos, 


lumna, que da Beira seguiu até Macequece, c| 
d'aqui para Quelimane pela Gorongosa e baixa | 


Zambezia. Pelos seus largos conhecimentos scien- 
tificos e longa pratica do serviço clinico e hospi- 
talar na Atrica Oriental, o dr. Rodrigues Braga 
partiu tambem, como delegado da Cruz Vermelha, 
na expedicão que em 1596 foi para Moçambique. 

Braga (Fr. Balthazar). Religioso da ordem de 
S. Bento, geral da sua congregação. N. em Braga 
em 1598, fal. a 24 de agosto de 1610. Professou 
no mosteiro de Santo Thyrso, sendo abbade com- 
mendatario D. Antonio da Silva. Por tres vezes 
foi geral da sua ordem, a primeira em 1587, a se- 
gunda em 1596, e a terceira em 1605. Foi elle 
quem concorreu muito para a construeção dos 
conventos de S. Bento de Lisboa e da Victoria 
do Porto. Falleceu no convento de Pombeiro. Es- 
creveu: Constituições de Ordem de S. Bento des- 


tes reinos de Portugal, recopiladas e tiradas de | 


muitas definições feitas e approvadas nos capitulos 
geraes, depois que se começou a reformação da Or- 
dem, Lisboa, 1590. Parece que d'este livro houve 
segunda edição, com o titulo de Constituições da 
Congregação Bencdictina de Portugal, Coimbra, 
1629. Escreveu mais: Breviarium Monasticum 
reformatum secundum consuetudinem Monachorum 
Nigrorum Ord. S. Bencdicti, etc., Coimbra, 1607; 
Vidas dos Padres Fr. Placido de Villalobos, e Fr. 
Pedro de Chaves, Mongis do convento de Monser- 
rate, e reformadores dı Congregação de Portugal. 
“stas obras ficaram em manuscripto. 

Braga (Fr. Bernardo de). Monge da ordem de 
S. Bento, natural de Braga. Fal. no convento de 
Tibães a 14 de março de 1605. Era filho de Ma- 
nuel Pires e de Catharina Gonçalves. Professou 
no convento de Santo Thyrso em 1560. Manifes- 
taudo a maior competencia, foi indigitado para 
chronista da ordem, e no cumprimento dos deve- 
res d'esse cargo, percorreu os conventos de Por- 
tugal e da Galliza, de cujos cartorios se extra- 
hiran muitas noticias importantes. Exerceu di- 
versos cargos, sendo duas vezes definidor, em 1584 
e em 1593, visitador em 1587, abbade do convento 
de Nanta Maria do Carvoeiro em 1581, c do de 
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até nosso tempo os progressos das Casas, e Solares; 
Breviarium Sanctorum Ord. S. Benedicti ad usum 
Congregationis Lusitane, ete.; Apontamentos his- 
toricos. Fr. Bernardo de Braga era homem muito 
douto, e foi elle quem forneceu valiosos subsidios 
ao autor do Tratado sobre «a precedencia do reino 
de Portugal ao de Napoles. O manuscripto authen- 
tico d'esta obra, que cxiste na Torre do Tombo, 
foi copiado por Albano Anthero da Silveira Pin- 
to, que o fez publicar no Porto em 1843. 

Braga “Fr. Bernardo de). Religioso da ordem 
de 5. Bento c prégador muito afamado. Era na- 
tural de Braga, onde nasceu em 1604, fal. na Ba- 
hia a 8 de março de 1662. Filho de Manucl Dias 
e de Catharina Lopcs. Professou no convento de 
Santo Thyrso a 8 de novembro de 1622. Foi ab- 
bade no convento de Tibães cm 1629, de S. Sal- 
vador de Gafey em 1632, e procurador geral em 
1635. Partiu depois para o Brazil, onde dictou 
philosophia e theologia aos seus monges. Foi 
eleito abbade do convento benedictino da Bahia 
em (644, e de Pernambuco em 1648, sendo no- 
meado provincial em 1653, e pela segunda vez 
em 166l. Tambem era conhecido por Fr. Ber- 
nardo da Purificação. Publicou o seguinte: Ser- 
mão que prégou na Sé da Bahia em a nova pu- 
blicação da Bulla da Cruzada, a 18 de Junho de 
1644, Lisboa, 1649; Scrmão na festa que fez a N. 
S.º da Nazarcth o Mestre de Campo André Vidal 
de Negreiros na segunda oitava do Natal, Lis- 
boa, 1649; Sentimeutos publicos de Pernambuco 
na morte do Screnissimo Infante D. Duarte, no 
egreja de N. S> da Nazareth a 6 d'abril de 1650, 
Lisboa, 1651; Sermão de N. S. do Monte do Car- 
mo, no mosteiro do Rio de Janeiro, Lisboa, 1658; 
Sermão da Gloriosa Madre e Virgem Santa Fs- 
colastica, prégado no mosteiro de N. Sebastião ds 
Bahia em 10 de Fevereiro de 1658, Lisboa, 1659; 
Primasia monarchica do Pae commum dos Monges 
de S$. Bento, na tarde do dia doseutransito, Ruan, 
1662; Segunda parte da Primasia monarchica, 
ete, Ruan, 1662. Ambas as partes fóram reim- 
pressas em Lisboa. Deixou em manuscripto : Au- 
roras de Fr. Bernardo de Braga. Sendo collegial 
de theologia compoz um soneto em louvor do mes- 
tre Fr Gregorio Baptista ao livro que elle es- 
crevera com o titulo de Completas da vida de 
Christo, ete.; o soneto publicou-se em Lisboa no 
anno de 1623. 

Braga Carlos). V. Almeida Braga (Carlos 
de). 

Braga (Francisco Jcaquim da Costa). Escri- 
ptor thcatral muito applaudido nas platcias po- 
pulares. N. a 10 de janeiro de 1831, fal. em maio 
de 1202. Viveu sempre, por assim dizer, no thea- 
tro, excrcendo diversos misteres; foi ponto, con- 
tra-regra, secretario, gerente, ensaiador e copis- 
ta. Escreveu muitas peças, originaes e tradueções, 
das quaes fôram algumas publicadas: O que é o 
mundo? e a continuação OÔ que são as riquezas? 
duas comedias-dramas em 2 actos, Lisboa, 1557 
e 1858; Paula e Maria, ou a Escravatura bran- 
ca, comedia-dranma em 2 actos, Lisboa, 1859; A 
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1 prologo, Lisboa, 1859; Os pagens de Laiz NII, 
era comiea em 2 actos; Hei de ser actor, Um 
ipulo de latim, Um marquez feito å pressa, Co- 
redias em 1 acto; Loucuras da mocidade, come- 
ta drama em $ actos; Castigo e arrependimento, 
rama em 6 actos; O Torrador, parodia à opera 
Trovador, em 4 actos; O que é Lisboa? cm 4 
actos; S. Jorge, drama sacro em 4 actos; cte. 

Braga (Guilherme). Pocta portuense. N. no 
Porto a 22 de marco de 1545, fal. na mesma ci- 
dade a 26 de julho de 1874. Nos sens versos era 
violento contra os falsos ministros da religião, 
enthusiasta c apaixonado pela liberdade, de 
grande sensibilidade e ternura ao descrever as 
alegrias do lar. Era casado com D. Maria Ade- 
laide Braga, que sucenmbiu dois mezes depois do 
fallecimento de ser marido. Alberto Pimentel, no 
livro intitulado omens e datas, consagra um 
saudoso artigo biographico 4 memoria do desdi- 
toso pocta portuense, que se finou contando ape- 
nas 29 annos de edade. Deixou publicado o se- 
guinte: Fecos Aljubarrota, Porto, 1808; O mal 
da Delfina, parodia å Delfina do mal, por um ho- 
mem de bem, Porto, 1869; Ieras e violetas, Porto, 
156); Os falsos apostolos, O Bispo; traduziu o 
Atata de Chateaubriand, eollaboron na Giralda, 
Diario da Tarde, Nacional, Lucta, cte. 

Braga (hr. João de). Religioso da ordem dos 
Yrégadores, doutor em theologia, e prior do con- 
vento de Guimarães em HHO. Bra natural de 
Braga. Esereven: Tratado colhido das memorias 
antigas de como se principion o edifleio do Con- 
vento de Guimarães. sta obra foi composta em 
1415, e aecrescentada pelo autor em 1431. 

Braga (Joaquim Theophilo Fernandes). Don- 
tor em Direito pela Universidade de Coimbra; 
lente de Litteratura no Curso Superior de Let- 
tras ; socio clteetivo da Academia Real das Scien- 
cias, de Lisboa; da Academia Real de Iistoria, 
de Madrid, e de muncrosas corporações littera- 
rias e scientificas de Portugal e do estrangeiro, 
onde o sen nome é bastante conhecido, como cs- 
criptor infatigavel, a quem as lettras portugue- 
zas devem os mais relevantes serviços. Nasccu 
em Ponta Delgada a 24 de fevereiro de 1843; é 
filho de Joaquim Mannel Fernandes Braga, na- 
tural da «idade de Braga, e de D., Maria José da 
Camara Albuquerque, natural da ilha de Santa 
Maria. Depois de ter feito os primeiros estudos 
no lyceu de Ponta Delgada, veiu para o conti- 
nente do reino em 1861, seguindo para Coimbra, 
em enja Universidade fez com distineção o curso 
de Direito, que completou em 1867, recebendo o 
grau de doutor em 26 de julho de 1868. F’ cheio 
de verdade o seguinte trecho em que o sr. Ra- 
malho Ortigão desereve o notavel escriptor : 
«Simples, sobrio, duro, com habitos de nma ans- 
teridade de espartano, sabendo reduzir as suas 
necessidades a toda a restricção a qne lhe redu- 
zam os sengs mcios, vivendo no seu isolamento 
como Robinson na sua ilha, Theophilo Braga 
tem uma unica paixão, a paixão proselytica da 
sciencia, Não publica um volume por semana 
pela razão unica de que não ha prélos em Por- 
tugal que acompanhem à velocidade vertiginosa 
da sua penna. Escreve de graça, desinteressada- 
mente, em satisfação do seu prazer supremo, O 
prazer de espalhar idas. Esta enorme força é ao 
mesmo tempo a sua mica fraqueza; nimen se lhe 
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a d'um portuguez, comedia-drama em 2 actos | conhecem outra. Tem no estado mais acerbo a 


paixão da sna idéa... no seculo xix, com a sua 
actividade systematisada e eom a sua impaeien- 
cia dirigida pela philosophia profundamente pa- 
cificadora de Augusto Comte, Theophilo Braga é 
o typo mais perfeito do obreiro benemerito e do 
cidadão util. No meio da sociedade portugneza... 
consola-nos o poder contemplar, cm mna figura 
como a de Theophilo Braga a enriosidade rara 
que se chama — um homen.» Os varios biogra- 
phos do sr. dr. Theophilo Braga vêm nas obras 
de tão fecundo eseriptor duas manifestações do 
seu espirito, como artista c como sabio. Effecti- 
vamente, com essa dupla individualidade, se im- 
põe à admiração dos seus contemporaneos, em- 
bora para o grande publico, que o respeita e 
aprecia, o segni- 
do aspecto tenha 
oltuscado o pri- 
meiro. Teixeira 
'astos, n'uma das 
biographias qne 
escreveu, aflirma 
que o «artista não 
é inferior ao sa- 
bio, antes lhe leva 
eerta vantagem 
em razão da cs- 
pontancidade do 
talento, fecunda- 
da e aperfeiçoa- 
da pelo saber en- 
cyelopedico e ri- 
gorosamente dis- 
ciplinado.» Toi, 
como artista, qne 
Theophilo Braga 
primeiramente se 
revelon, publicando aos quinze annos em Ponta 
Delgada um volume de versos, intitulado Folhas 
Verdes. Em Coimbra for ainda como artista 
que, lançando-se impetuoso na grande ebullição 
litteraria que agitava então a academia, se des- 
tacoun então com à publicação, em 1864, da Visão 
dos Tempos, N'esse poema mostron logo a sua 
poderosa superioridade, conquistando o publico 
que o encheu de applausos. Em breve as Fem- 
peslades sonoras confirmaram a reputação ganha 
com o poema anterior. Porém o triumpho eon- 
verteu-se em supplicio para o artista. Mal ti- 
nham desapparceido, deante do grande exito do 
pocta, as dificuldades dos primeiros annos de 
Coimbra, vencidas á custa de nma tenacidade 
inquebrantavel, quando renasceram com maior 
vigor e adquiriram mais forte intensidade no 
meio das lnctas litterarias da eelebre Questão 
coimbrã. Foi então qne o artista, guerreado de 
todos os lados, ceden o logar ao homem de scien- 
cia. No preliminar da segunda edição dos Coutos 
Phantasticos conta o sr. dr. Theophilo Braga como 
se dem essa transição: «De repente achei-me 
vereado de odios; cortaram-me os viveres na ( m- 
presa do jornal, nas anlas de Direito tiraram-me 
a mesquinha distineção academica, os criticos cs- 
palmaram-me rudemente, os livreiros recusa- 
ram-se a dar publicidade ao que escrevia, e os 
patriarehas das lettras com o peso da sua auto- 
ridade sorriam com cequivocos sobre o meu valor 
intellectnal, chegando a cirenlarem lendas de- 
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conscgui desfazer com uma vida ás claras e cheia 
de ignorados sacrificios. Outro qualquer ter-sc- 
hia rendido. Vi me forçado a inverter as bases 
da minha existeucia, abandonando a Arte que me 
seduzia, porque me abandonara a serenidade 
contemplativa, e lancei-me à critica, à erudição, 
à sciencia, à philosophia.» Foi já n'estc periodo 
de combate que appareccram os poemas que 
continnam a epopeia da humanidade iuaugurada 
com a Visão dos Tempos. São elles, em 18€6, a 
Ondina do Lago e em 1863 as Torrentes. As Mi- 
ragens seculares, ainda que só publicadas cm 1854, 
ligam-se a esta primeira phase da evolução do 
escriptor. N'estcs poemas o autor tem em vista 
apresentar a historia da humanidade, resumida 
nas tendencias mais profundas do sentimento 
humano através das cdades. As antigas civilisa- 
ções são evocadas pela vara magica do poeta, 
com verdadeira originalidade c inspiração. Para 
uns biographos o culto da poesia devia natural- 
mente conduzir o espirito investigador do artista 
ao estudo das origens tradicionacs, começando-se 
uma nova phase da vida do escriptor. Segundo 
outros biographos, e como o proprio escriptor diz 
na sua auto-biograplia, lança-se n'outro rumo: 
em 1867 elabora a Thstoria do Direito Portuguez, 
collige e estuda as tradições no Cancioneiro po- 
pular; em 1869 prosegue com o Romancetro geral 
portuguez com os Contos populares do archipelago 
açoriano, com a Floresta de varios romances, es- 
tudo sobre as transformações do romance popu- 
lar, e termina com os Contos tradicionaes c o 
Povo portugrez nos seus costumes, creuças e tradi- 
ções. Do Cancioneiro Portuguez da Vaticana fez 
como que a traducção em vulgar, reconstituindo- 
lhe o texto antiquado c dificil de comprehender. 
Este cxamc das tradições permitte ao autor o 
passar facilmente para os estudos historicos, 
applicando-lhes a critica moderna. Agrupa-os 
sob o titulo geral de Historia da Litteratura Por- 
tugueza, que comprehende uma seric de livros 
em que sc apreciam egualmente a grande docu- 
mentação, muitas vezes absolutamente nova, e a 
segurança da critica. Segue-se uma nova phase 
na actividade do operoso escriptor; refaz a sua 
doutrina philosophica escrevendo os Traços ge- 
raes de philosophia positiva; inicia a publicação 
de numa Historia Universal; elabora o sen Sys- 
tema de Sociologia ; intervem na politica fazendo 
conferencias democraticas, criticando a situação 
em artigos de jornaes, nas Soluções positivas da 
politica portugueza e na Dissolnção do systema 
monarchico-constitucional; investiga as Origens 
poeticas do Christianismo e as Lendas Christãs; 
aborda a critica da instrueção publica portugueza 
ua sua Historia da Universidade de Coimbra, e 
finalmente assenta os fundamentos da nossa his- 
toria nacional na Patria Portugueza. Na Alma 
Portugueza recolhe alguns versos dispersos que 
uão entraram na Visão dos Tempos, a grande 
epopeia, que em 1896 se publicou com toda a sua 
unidade dogmatica n'uma edição completa e de- 
funtiva. Nos ultimos annos tem-se dedicado o 
sr. dr. Theophilo Braga ao aperfeiçoamento da 
sua obra, revendo e publicando novas edições dos 
livros que constituem a Historia da Littera- 
tura Portugueza. Começon, refundindo-os, pelos 
que julgou mais precisados de correeções, graças 
aos novos materiaes pacientemente adquiridos. 
Pertencem a essa remodelação os volumes Sá de 
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Miranda, Bernardim Ribeiro, Bocage, cte. Na 
colleeção Alma Portugucza aiuda ultimamente 
infileirou o doutissimo cescriptor o sen volume de 
epo-historia intitulado Viriato. 

Braga (Obras de Joaquim Theophilo Fernan- 
des). Tem este infatigavel uscriptor uma tão 
vasta producção litteraria, disseminada por uma 
quantidade verdadeiramente assombrosa de pn- 
blicações, que se torna impossivel fazer-lhe a 
bibliographia completa. Deixando portanto a 
cnumeração minuciosa de todas as suas especies 
bibliographicas para alguma publicação especial 
que se lhe dedique, indicaremos apenas as prin- 
cipacs obras publicadas: Folhas verdes, Ponta 
Delgada, 1859, com um prologo do vencrando 
jornalista insulano sr. Francisco Maria Supico, 
ácerca da historia da pocsia nos Açores. No Por- 
to, em 1569, saiu uma Segunda edição correcta e 
augmentada, comprehendendo um poema heroi- 
comico intitulado Graves nadas, continnação do 
Hyssope. Stella matutina, poema biblico, Porto, 
1563. Visão dos tempos-Antiguidadehomerica, Har- 
pa de Israel, Rosa mystica, Porto, 1864, com o 
retrato do autor. Fizcram-se d'este livro, segui- 
damente, varias contrafeições brazilciras. Segun- 
da edição, correcta e augmentada, Porto, 1808, 
com mais os pocmctos Istrella dos Magos e him 
de Satan. Tempestades sonoras- Segunda serie da 
«Visão dos tempos», Porto, 1504. A'cerca d'estes 
poemas ha numerosas criticas clogiosas subseri- 
ptas pelos nomes dc Anthero de Quental, Pi- 
nhciro Chagas, Belfort Duarte, Camillo, Oliveira 
Martins, Luciano Cordeiro, Leonel Sampaio, 
Adolpho Coelho, etc. Alguns d'estes escriptores 
subscreveram outras criticas atacando os estudos 
historicos do sr. Theophilo Braga. Destacam st 
Camillo, Anthero, Fernandes Coet Pinheiro 
Clagas, Cunha Seixas, Adolpho Coelho, Silva 
Pinto, ete. Entre os apologistas da grande obra 
do sabio professor contam-se Moniz Barreto, 
Ramalho Ortigão, Reis Damaso, Candido de Fi- 
guciredo, Teixeira Bastos, etc. Poesia do direito, 
f. Genese da synbolica do direito universal Il. 
Origens poeticas do direito portugnez, Porto, 1565. 
Contos phantusticos, com uma carta do editor so- 
bre a origem e forma litteraria dos contos, Lisboa, 
1865. Seguuda edição, com um preliminar, Lis- 
boa, 1895. Theocracias litterartas, Lisboa, 1565, 
pertencendo å controversia litteraria denominada 
Bom senso e bom gosto. A Ondina do Lago, poema 
de cavallaria, com uma introducção åcerca da 
poesia da historia nos cyclos cavalheirescos, Porto, 
1566. Obras primas de Chateaubriand, Atala, 
Itenato, Aventuras do derradeiro Abencerrage, 
com um estudo do traductor ácerca do caracter lit- 
terario de Chateaubriand, Coiwbra, 1867. Historia 
do direito portuguez, os foraes (dissertação inan- 
gural para o acto de conclusões magnas na fa- 
culdade de Direito da Universidade de Coimbra), 
Coimbra, 1567. Gaia, de João Vaz, segundo a 
edição de 1630, com um estudo sobre a transfor- 
mação do romance popular, Coimbra, 1868. Cara- 
eteristicas dos actos commerciaes (dissertação para 
o concurso das cadeiras de commercio e econo- 
mia politica da Academia Polytechuica), Porto, 
15878. Theses cx Universo Jure selectae, cte. The- 
ses escolhidas de Direito, as quaes, sob a presiden- 
cia do ill.™° e ex we sr. dr. Adrião Pereira Forjás 
de Sampaio, se propõe susteutar no sen avto de 
conelusões magnus, ete. Coimbra, 1568. Jreara- 
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ções hibliographicas, Porto, 1565. Historia du 
poesia moderna em Portugul, carta a J, M. No- 
gueira Lima, Porto, 1869. Torrentes, ulimos ver- 
sos, Porto, 1869. Obras primas de Balzae: A du- 
queza de Langeais, À missa do athen, Uma paixão 
no deserto (com uma introducção ecrea das obras 
de Balzac e um estado sobre o plano da comedia 
humana), Porto, 1869. Historia da poesia popular 
portugueza, 1567. Cancioneiro popular, colligido 
da tradição, oral, Coimbra, 1867. Iomanceiro ge- 
ral, eolligido du tradição, Coimbra, 1867. Cantos 
populares do archipelago açoriano, Porto, 1869. 
Floresta. de varios romances, com forma Litteraria, 
Porto, 1869. Estudos da edade-media: philosophia 
da litteratura, Porto, 1870. Espirito do direito 
civil moderno, direito subsidiario, propriedade, 
contratos (dissertação para o concurso do logar 
de lente substituto de Direito da Universidade 
de Coimbra), Porto, 1870. Obras de Christovam 
Fualcam, Porto, 1871. Theoria da historia da lit- 
teratura portugueza, dissertação para o concurso 
da cerceira cadeira (Tatteraturas modernas da Fu- 
ropa e especialmente a litteratura portugueza) do 
Curso Superior de Lettras, Porto, 1572. Segunda 
edição como introducção ao Thesouro da Lingua 
Portugueza de fr. Domingos Vieira, Porto, 1873. 
Terceira edição, Porto, 187t. Sobre a origem por- 
tugueza do Amadis de Gaula, Imola, 1873; estado 
mais deseuvolvido e comprovado nas Questões de 
Litteratura; Grammatica portugueza elementar, 
Porto, 1976. Michelet, confereneia historico-litte- 
raria, Lisboa, 1877. Introducção á historia da 
litteratura portugueza, Lisboa, 1870. Ipopeias da 
raça mosarabe, Lisboa, 1871. Trovadores gallecio- 
portuguezes, Lisboa, 1871. Poetas palacianos do 
seento xv, Lisboa, 1871. Bocage e sua vida e epo- 
cha litteraria, Lisboa, 1876. Historia do theatro 
portuguez, Lisboa, 1870-1571, comprehendendo 
quatro tomos: i— Vida de Gil Vicente, seculo xvi; 
n—A comedia clussiea e as tragi-comedias, seculo 
xvi e xvn; 11—4 baixa comedia e a opera, seculo 
xvin; iv— Garrett e os dramas romantiecos, seculo 
xix. Bernardim hibeiro e os bueolistas, Lisboa, 
1572. Os criticos da historia da litteratura portu- 
gueza, exame das afirmações dos srs. Oliveira 
Martins, Authero do Quental e Pinheiro Chagas, 
Lisboa, 1872. Amadis de Gaula, Lisboa, 1878. 
Ilisteria de Camões, 3 tomos. Lisboa, 1873-1815. 
Manual da historia da litteratura portugueza, 
Lisboa, 1875. O cancioneiro portuguez da Vaticana 
e suas relações eom os outros cancioneiros dos se- 
enlos xm e xiv, separata da revista allemã Zei- 
tsehrifte für romanische litteratur, vol. 1. Voltaire, 
conferencia publica para celebrar o primeiro cente- 
nario de Voltaire no Gremio operario de Lisboa, 
em 50 de maio de 1878, Porto, 1879; mais tarde 
inelnida no volume dos ecentenarios. Antologia 
Portugueza, trechos selectos coordenados sobre a 
classificação dos generos litterarios e precedidos 
de uma poetiea historica portugueza, Porto, 1876. 
Parnaso Portuguez, Lisboa, 1877. Traços geraes 
de philosophia positiva, comprovados pelas desco- 
hertas sctentificas modernas, Lisboa, 1877. Histo- 
ria universal, esboço de sociologia deseriptiva: pre- 
legomenos, cte. Lisboa, 1878. Soluções positivas da 
politica portugueza, Lisboa, 1879. Istoria das 
úléus republicanas em Portugal, Lishoa, 1880. Bi- 
bliographia eamoneana, Lisboa, 1880. Sciencia 
das religiões, origens poeticus do Christianismo, 
Porto, 1850. Historia do romantismo em Portugal, 
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idia geral do romantisma: Garrett, Iercaluno, 
Castilho, Lisboa, 1880, dois tomos. Pequenos cs- 
criptos, questões de litteratura c arte portugueza; 
Lisboa, 1881, Historia universal, as civilisações 
cosmopolitas propagadoras das eivilisações isola- 
das; hegemonia das raças semiticas; phenieios, 
hebreus e arabes; Lishoa, 1881. Contos tradicio- 
naes do pivo portuguez, com um estudo sobre a 
novellistica geral e notas comparativas, Lisboa, 2 
tomos. Miragens seculares, Porto, 1334. Os cente- 
rorios como synthese afectiva nas sociedades mo- 
dernas, Porto, 185t. Systema de sociologia, lis- 
boa, 18854. Camões e o sentimento nacional, Porto, 
1891. Centenario do descobrimento da America, 
Lisboa, 1892. As lendas christãs, Porto, 1893. 
Dom Franeiseo de Lemos e a reforma da Uni- 
versidade de Coimbra, Lisboa, 189t. Patria por- 
tugueza, o territorio e a raça; Porto, 1894. Sú 
de Miranda, Porto, 1897. Bernardim Iúbeiro e o 
bucolismo, Porto, 1897. Filinto Elysio e os dissi- 
dentes da Arcadia, Porto. Modernas idas da lit- 
teratura, Porto. Introducção e theoria da historia 
da litteratura, Porto. Escola de Gil Vicente, Por- 
to Gil Vicente, Porto. A Arcadia Lusitana, Por- 
to. Proposta para a impressão dos Caneivneiros 
trobadoreseos portuguezes, Lisboa, 1398. Memorias 
para a vida intima de José Agostinho de Macedo, 
por Innocencio Francisco da Silva, ampliada 
quanto a Doeumentos e Bibliographia, Lishoa, 
1395; Obras ineditas do mesmo autor, com uma 
prefação, Lisboa, 1909; Censuras a diversas obras, 
com um estudo sobre a censura litteraria, Lisboa, 
1901. Zlistoria da Universidade de Coimbra nas 
suas relações com a instrucção publica portugueze, 
tomo 1, Lisboa, 1892; tomo 11, Lisboa, 1894; tomo 
u1, Lisboa, 1898; tomo 1v, Lisboa, 1902. Viriato, 
Porto, 1904. 

Braga (Leandro de Sousa). Esculptor muito 
apreciado. N. em Braga a 22 de março de 1839, 
fal. em Lisboa a 6 de abril de 1897. Era filho de 
André de Sousa Braga, armador de egrejas. Já 
em ercança mostrava muita vocação para a es- 
culptura, c acompanhando seu pacs egrejas onde 
trabalhava, entretinha-se a modelar em pedaços 
de barro a copia das cabeças esculpidas que anais 
o impressionavam, revelando-se jå então um fu- 
turo artista. Um dia foi, surprchendido n'este tra- 
balho pelo capellão da Misericordia, Fr. Luiz de 
Braga, e vendo-o tão habil e tão dedicado, acon- 
selhou o pac a que o mandasse para Lisboa apren: 
der alguma arte, c lhe aproveitasse a vocação. 
Leandro veiu para a capital em 1853, tendo 11 
anuos de edade, e entrou como aprendiz na ofli- 
cina de entalhador do então bem conhecido mes- 
tre Ignacio Caetano, artista de valor. No fim de 
tres annos de aprendizagem, ficou sendo oficial 
na mesma oflcina. Ainda trabalhava sob a tu- 
tella do mestre Ignacio Caetano, quando executou 
a decoração da tribuua do theatro de S. Carlos. 
Em 1862 passou para o atelier do esculptor An- 
tonio Calmels, que então trabalhava na execução 
do Arco Triumphal da Praça do Commercio, onde 
Leandro Braga collaborou. N'esta epoca achava- 
se em construcção a grande sala da camara dos 
pares, e sendo o esculptor Calmels encarregado 
do modelo para o docel do throno, encarregou da 
execução em madeira Leandro Braga, que a des- 
empenhou superiormente. Depois executou por 
modelo proprio a cadeira presidencial que se vê 


' no throno. Estes trabalhos fôram a revelação do 
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artista. Abrin então un atelier na calçada do 
Combo, occupando-se, entre outras ohras, de pri- 
morosas csculpturas em madeira. Aqui o foi visi- 
tar el-rei D. Fernando, que lhe encommendou al- 
guns trabalhos, que auxiliaram muito a sua repu- 
tação artistica. Durante um longo periodo Leau- 
dro Braga executou obras de talha de grande 
valor; no paço d'Ajuda, na decoração da casa de 


jantar, de que o 
A eo > 
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encarregou sua 
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magestade a rai- 
nha senhora D. 
Maria Pia, assim 
como a do seu 
atelier e a do seu 
boudoir ; por oc- 
eastão do easa- 
mento d'el-rei 
senhor 1). Carlos, 
decorou algumas 
salas do palacio 
de Belem, e exe- 
cutou o leito nu- 
peial dos reaes 
noivos, cstylo 
Luiz XV. Tam- 
bem são traba- 
lhos seus as de- 
corações e a mo- 
bilia da casa de jantar, seculo xvx, do sr. conde 
de Cabral; a do chalet dos srs. duques de Pal- 
mella em Cascacs; a escada e gabinete Renas- 
cença, a grande sala de baile e a sala Luiz XVI 
do palacio do sr. marqnez da Foz na Avenida da 
Liberdade: o salão, a casa de jantar, um gabinete 
e a capella do chalet de Frederico Biester, cm 
Ciutra. A morte surprehendeu-o, quando elle tra- 
balhava em decorações importantes para a sr. 
duqneza de Palmella. Durante 10 amos de tra- 
balho Leandro Braga executou numerosos traba- 
lhos em mobilias, decorações de theatro e habi- 
tações particulares, esculpturas para egrejas, pro- 
Jeetos de monumentos, com que enriqueceu a arte 
portugueza. Entre elles citaremos uma meza de 
madeira dourada, estylo greco-romano, perten- 
cente à sua magestade a rainha senhora D. Amc- 
lia; uma poltrona em pau santo e marfim, do sr. 
Mendes Monteiro; uma meza, Luiz XVI, do sr. 
marquez da Foz; mm aparador monumental, do 
sr. conde de Cabral; uma secretaria em cbano e 
carvalho, tambem pertencente ao sr. marquez da 
Foz, cte. E" bastante notavel o sen projecto de 
monumento a Affonso dºAlbuquerque. Nas festas 
do centenario de Camões, em 1880, decoron o car- 
ro das Seiencias, e no do marquez de Pombal, em 
1552, o das Artes. Em companhia do sr. marquez 
da Foz percorreu em passeio artistico a França e 
a Inglaterra, visitando palacios e musens, aper- 
feicoando os seus conhecimentos l'arte, delinean- 
do já entio o plano de decoração do palacio da 
Avenida, o qual conseguiu que fóssc confiado a 
artistas portuguczes. O antigo palacio dos mar- 
quezes de Castello Melhor foi remodelado e de- 
corado sob a direeção do arehitecto Gaspar e do 
decorador Leandro Braga. Soares dos Reis, que 
muito o considerava e estimava, modelou n'um 
medalhio de gesso, datado de 1588, as feições 
de Leandro Braga, ficando assim ligados os no- 
mes de dois verdadeiros artistas. 

Braga (Fr. Manuel de Sant Auna). Religioso 


440 





Leandro de Sousa Braga 














BRA 


da ordem de S. Francisco. Escreveu; Dissertação 
theologico-jurtlica sobre os juros do dinheiro, lis- 
boa, 178t; Historia eritica e apologeticu do san- 
tissimo milagre da villa de Santarem, Lisboa, 1803. 

Braga (Theophilo). V. Braga (Joaquim Theo- 
philo Fernandes). 

Braga (Fr. Victorio de). Religioso da ordem 
de S. Bernardo, que floresceu no seculo xrv. ls- 
creveu em 1562 uma obra ascetica, que ficou 
inédita, intitulada : Castello perigoso. 

Braga (Distrieto administrativo de). E' um dos 
17 districtos do reino, está situado na provincia 
do Minho, sendo limitado ao N pelo distrieto de 
Vianna do Castello, a E pelo de Villa Real, ao S 
pelo do Porto e a O pelo do Porto e pelo Oceano 
Atlantico. Tem de superficie 273:820 hectares e 
356:819 habitantes, 161:727 do sexo masculino c 
195:092 do feminino. Divide-se em 13 concellos: 
Amares, Barcellos, Braga, Cabeceiras de Basto, 
Celorico de Basto, Espozende, Fafe, Guimarães, 
Povoa de Lanhoso, Terras do Bouro, Vieira, Villa 
Nova de Famalicão e Villa Verde, O districto 
pertence Á provineia jndicial do Porto; na parte 
ecclesiastica é areebispado metropolitano das 
dioceses de Bragança, Coimbra, Lamego, Porto 
c Vizeu, que fórmam a provincia bracarense ; 
pertenee à 3.º divisão militar com séde no Porto; 
tem § circulos cleitoraes, elegendo 5 deputados. 
Na divisão judicial eomprehendem-se as comar- 
cas de Amares, Barcellos, Braga, Cabeceiras de 
Basto, Celorico de Basto, Fafe, Guimarães, Povoa 
de Lanhoso, Vieira, Villa Nova de Famalicão « 
Villa Verde; bem como os julgados de Amares, 
Chamoim, Fiscal, Barcellinhos, Santa Maria de 
Barcellos, Espozende, S. Pedro de Maximinos, 
S. Victor, Sé, Arco, Refojos, Borba, Freixiciro, 
Mondim de Basto, Valle do Bouro, Fafe, Moreira 
de Rei, Travassós, Guimarães, S. Miguel das 
Caldas, S. Thomé de Caldellas, Povoa de Lanhoso, 
Thaide, Celleiros, Ventosa, Vicira, Delães, Villa 
Nova de Famalicão, Pico de Regalados, Prado e 
Villa Verde. À região d'este districto é monta- 
nhosa em grande parte, As serras priucipaes que 
o cortam com as suas ramificações, são as da Ca- 
breira e Gerez, consideradas como contrafortes 
da serra de S. Mamede Da primeira serra, que 
se eleva a 1:276 metros, destacam-se duas ea- 
deias de montes que são divisorias das agnas dos 
rios Vizella, Ave, Este e Cávado: da segnnda, 
que se cleva a 1:4f2 metros, saem varios contra- 
fortes que tomam o nome de Borselho, Corujeira, 
Tamcl e l'aro. Estas serras são quasi inteiramente 
deshabitadas e parte do amo estão cobertas de 
neve. Às serras de 5. Gens, Airó, Santa Catha- 
rina e Codeçoso pódem considerar-se como rami- 
ficações das duas primeiras. Além dos rios indi- 
cados, correm no districto o Neiva e o lomem. 
© este distrieto um dos que tem a agricultura 
mais desenvolvida; os valles cstão cobertos de 
campos cultivados, de quintas, de hortas, de pra- 
dos, de bosques e pinhaes, avistando-se aqui e 
aléu as povoações. À paizagem é deveras pitto- 
resca. A parte da costa que fórma o limite ovci- 
dental do districto de Braga, está comprehendida 
entre a foz do Neiva, proximamente até ao limite 
do concelho da Povoa do Varzim; em quasi toda 
a extensão da costa se encontram recifes, ea 
barra de Espozende, que se abre a suéste da foz 
do Neiva, só é aecessivel a embarcações de pe- 
quena tonelagem. A principal industria do dis- 
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ealeulando-se em 1:009 as | 


trieto é a pecuaria, 
cabeças de gado bovino que anmuatnente se en- 
gordam, principalmente nos coneslhos de Gui- 
marães, Braga, Villa Nova de Famalicão, Ama- 
res, Barcellos, Villa Verde e Povoa de Lanhoso. 
A producção c creação são insignificantes, con- 
sistindo o commereio do districto na recreação e 
engorda. Quanto à agricultura, são afamados os 
vinhos verdes de Celorico de Basto e Cabeceiras 
de Basto. A industria dos chapéos de feltro, que 
tinha a sna principal importancia em Braga c 
que antigamente gozon da maior fama, acha-se 
em decadencia. São numerosas as fabricas de ea- 
misolas e meias de lã, mantas, etc. Em Gunna- 
rães esti bastante desenvolvida a industria dos 
cortumes, e as manufacturas de linho teem certa 
importancia no districto. À cutilaria, de tão an- 
tiga data ali exercida, bem como outras indus- 
trias, papel, lonça, etc., fornecem bons productos. 
O districte não abunda em riquezas mincracs. 
Entre as aguas são dignas de menção, as de Ren- 
dufe, em Caldellas, com um bom estabelecimento 
balnear; as de Lijó, em Mosqueiro e Gallegos ; 
as de Villar; as das Caldas das Taipas e as de 
Vizella, as mais frequentadas. O districto de 
Braga é dos mais bem servidos de estradas, sendo 
as principaes: as do Porto aos Arcos, de Villa 
Nova de Famalicão a Caminha, da Regoa a Ponte 
de Lima, de Braga a Chaves, do Porto a Valença, 
de Portas Fronhas a Guimarães, e de Guimarães 
a Villa Real. Espozende e Braga estão ligadas 
por uma estrada real. Pelo districto passa o ca- 
minho de ferro do Minho. No districto ha um ly- 
ceu, um seminario, bibliotheca publica c cerca 
de 150 escolas de instrueção primaria. O conce- 
lho de Braga comprehende 60 freguezias, in- 
eluindo as 7 que existem propriamente na cidade, 
com uma população de 58:420 hab.; sendo 26:810 
do sexo masenlino e 31:610 do feminino. As fre- 
gueztas são: Adaufe (Santa Maria) com 2:292 
hab.: 1:061 do sexo mase. e 1:231 do fem.; Arcos 
(S. Paio) com 225 hab.: 107 do sexo mase. e 118 
do fem.; Arentin (O Salvador) com SIS hab : 
191 do sexo masenlino e 227 do feminino; Avel- 
leda (Santa Maria) com 380 habitantes : 181 do 
sexo masculino e 199 do feminino; Cabreiros (S. 
Miguel) con 786 hab.: 365 do sexo mase. e 421 
do fem; Celteiros (S Lourenço) com 803 hab.: 
13 do sexo masc. e 430 do fem.; Crespos (Santa 
Batalia) com 783 hab.: 343 do sexo masc. e 140 
do fem.; Cunha (S. Miguel) com 500 hab.: 225 do 
sexo mase. c 275 do fem.; Dume (S. Martinho) 
com 1766 hab.: 819 do sexo mase. e 47 do fem.; 
Escudeiros (S. Pedro) com 548 hab.: 232 do sexo 
mase. c 916 do fem.; Espinho (S. Martinho) com 
357 hab.: 170 do sexo mase. c 157 do fein ; Es- 
porões (S. Thiago) com 612 hab: 282 do sexo 
masc. e 390 do fem; Este (S. Mamede) com 756 
hab.: 332 do sexo masc. e 42t£ do fem.; Este {S 
Pedro) com 500 hab.: 329 do sexo mase. e ATI do 
fem; Ferreiros (Santa Maria) com 1:055 hab.: 
502 do sexo masc. e 553 do fem.; Vigneiredo (O 
Salvador) com 305 hab.: 137 do sexo masc. e 168 
do fem.; Praião (S. Thiago) com 182 lab.: 96 do 
sexo mase. e &6 do fein; Prossos (S. Miguel) com 
642 hab.: 280 do sexo mase. e 362 do fem.; Gual- | 
tar (5. Miguel) com 709 hab : 329 do sexo mase. | 
e 330 do foem.: Guizande (S. Miguel) com 160 
háb.: 79 do sexo mase. e 81 do feim., Lamaçães 
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(99 do fem; Lamas (Sauta Maria) com 219 bah.: 
98 do sexo mase. e 12! do fenr.; Lomar (S. Pedro) 
com 699 hab.: 322 do sexo masc. e 377 do fem.; 
Merclim (S. Paio) com 1131 hab.: 512 do sexo 
mase. e 619 do fem; Merelin (S. Pedro) com 
1:017 hab.: 480 do sexo mase. e 537 do fem.; 
Mire de Tibães (Santa Maria) com 874 hab.: 409 
do sexo masc. e 465 do fem; Morrciras (S. Mi- 
guel) com 391 hab.: 176 do sexo mase. e 215 do 
fem.; Navarra (5. Lourenço) com 392 hah.: 156 
do sexo masc. e 296 do fem.; Nogueira (S. João 
Baptista) com 162 hab.: 211 do sexo masc. e 251 
do fem; Nogueiró (O Salvador) com 440 hab.: 
215 do sexo masc. e 225 do fem; Oliveira ‘S. Pe- 
dro} com 334 hab.: 172 do sexo mase. e 222 do 
fem.; Padim «da Graça (Santo Adrião) com 792 
hab.: 884 do sexo masc. e 408 do fem.; Palmeira 
(Santa Maria) com 2:551 hab.: 1:099 do sexo mase. 
e 1252 do fem.; Panoias (Santa Maria) com 712 
hab.: 830 do sexo mase. e 382 do fem.: Parada 
de Tibães (5. Paio) com 357 hab.: 157 do sexo 
masc. e 200 do fem.; Passos (S Julião) com 113 
hab.: 202 do sexo masc. e 24 do fem.; Pedralva 
(O Salvador) com 715 hab : 348 de sexo mase. e 
367 do fem.; Penso (Santo Estevão.) com 255 
hab.: 135 do sexo mase. e 148 do fem.; Penso 
(S. Vicente) com 284 hab.: 126 do sexo mase. € 
158 do fem.; Pousada (S. Paio) com 621 hab.: 
290 do sexo mase. e 31 do feim; Priscos (S. 
Thiago) com 562 hab.: 260 do sexo masc. e 302 
do fem.; Real (S. Jeronymo) com 1216 hab.: 765 
do sexo mase. e 681 do fem.; Ruilhe (S. Paio) 
com 443 hab: 201 do sexo mase. ¢ 232 do fem.; 
Santa Lucrucia de Algeriz (S. Thiago) com 478 
hab.: 213 do sexo masc. e 265 do fem.; Semelhe 
(S João Baptis) com 127 hab.: 197 do sexo masc. 
e 230 fem.; Sequeira (Santa Maria) com 1:010 
hab.; 437 do sexo masc. e 523 do fem.; Sobre- 
posta (Santa Maria) com +37 hab : 220 do sexo 
masc. e 217 do fem.; Tadim e Fradellos (S. Bar- 
tholomen) com 632 hab.: 266 do sexo masc. e 336 
do fem.; Tebosa (O Salvador) com £76 hab.: 206 
do sexo masc. e 270 do fem.; Tenões (Santa Lu- 
lalia} com 551 hab.: 253 do sexo mase. e 298 do 
fem.; Trandeiras (O Salvador) com 197 hab.: 95 
do sexo mase. e 102 do fem.; Villaça (Santa Ce- 
silia) com 233 hab.: 96 do sexo masc. e 137 do 
fem.; Vimiciro (Sant'Anna) com 384 hab.: 171 do 
sexo mase. e 213 do feminino. 

Braga, Cidade e capital de districto na prov. 
do Minho, cabeça de concelho, de comarca e de 
arcebispado, relação do Porto. Está situada n'uma 
fertil e agradavel planicic, na margem esquerda 
do rio Este, correndo-lhe o rio Cávado a 5 kilo- 
metros. Tem 7 freguczias, que, por occastão do 
censo de 1900, tinham a seguinte população, n'um 
total de 24:309 habitantes : Cividade (S. Thiago , 
com 1:690 hab.: 797 do sexo masc. e 593 do fem; 
Gondizalves (Santo André), com 312 hab ; 142 do 
sexo masc. e 170 do fem.; Maximinos (S. Pedro), 
com 2:019 hab.: 1:0092 do sexo mase. e 1:016 do 
fem.; S. José de S. Lazaro, com 5:193 hab.: 2:207 
do sexo masc. e 2:986 do fem. ; 5. Victor, com 
7:196 hab.: 3:316 do sexo mase. e 3:880 do fem; 
Sé (Santa Maria Maior), com 83:297 hab. : 1:137 
do sexo masc. e 1:770 do fem.; Souto (S. João), 
com 4:693 hab: 2:20E do sexo masc. e 2:489 do 
fem. Segundo nus autores e de accordo com as 
mais antigas tradições, foram os gallo celtas que 


(Santa Maria) com 38t hab.: 185 do sexo masc. e | povoaram pela primeira vez, uns trezentos annos 
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antes de Christo, a fertil planicie em que está 
edificada a cidade. Pertenciam esses primeiros 


povoarlores å tribn dos bracaros, assim chamados , 


por cansa das calças designadas por bracha. Vin- 
do depois os romanos 
chamaram Bracara 
Augusta à Bracara 
dos celtas, nome que 
os snévos conserva- 
ram e que ainda per- 
sistin durante o largo 
periodo do dominio 
godo. Seguiram-se os 
arabes, e Braga, que 
já por esse tempo era 
uma povoação impor- 
taute, soffreu muito 
com as lnetas de ex- 
terminio dos chris- 
tios. Sob o dominio 
dos reis de Leão e 
depois do conde D. 
Henrique, a historia 
de Braga está ligada 
à da monarchia nacional, Nem todos os investi- 
gadores eoncordam com as origens de Braga aci- 
ma indicadas, que são as mais provaveis. Assim, 
João de Barros, na sua Chorographia de Entre 
Douro e Minho, diz que Braga foi fundada por 
Brigo, quarto rei de Hespanha, qne lhe chamou 
Briga. D. Rodrigo da Cunha, na sua Hist. dos Arce- 
bispos, attribue a findação a Osiris, rei dos egy- 
pcios; Fr. Bernardo de Brito diz que o fundador 
toi o capitão carthaginez Himilcon, que veiu de- 
sembarear no Minho com gente africana das mar- 
gens do rio Bragada, nome este escolhido em lem- 
brança da terra natal. Gaspar Estaço, nas suas 
Antiguidades de Portugal, sustenta que Draga é 





Brazão da cidade de Braga 


de origem grega. Embora se não possa altirmar | 


quaes fôóram os verdadeiros fundadores de Braga, , 


é facto assente que a cidade já existia cento e 
trinta annos antes de Christo. Sob o dominio ro- 
mano a Bracara Augusta attingiu um clevado 
grau de prosperidade; foi uma das cidades mais 
importautes da Lusitania e séde escolhida pelos 
dominadores para mna chancelaria, ou convento 
Juridico, qne tinha todos os privilegios e honras 
das antigas cidades do Lacio, estendendo-se a 
sna jurisdieção a 24 cidades, e d'ella partiam as 
grandes vias militares citadas no Itincrario de 
Antonino Pio. Negnndo Plinio, a população de 
Braga não era iuferior a 275:000 almas. Os his- 
toriadores antigos dizem que a Braga dos roma- 
nos estava edificada no logar ainda hoje chamado 
Cividade, e que os muros gne defendiam a cidade 
começavam junto à actual egreja de S. Pedro de 
Maximinos, c, d'ahi, na dirceção do sul, iam até 
à Cividade, ficando dentro o terreno em que foi 
construido o convento da Conecição. D'esse ponto 
voltavam para léste, até ao logar onde está edi- 
ficado o hospital de S. Marcos, e d'ahi segniam 
para o norte, abrangendo o terreno da sé e indo 
fechar no ponto de partida. O muro era formado 
de pedra miuda e argamassa, medindo aproxi- 
madamente uns tres kilometros, e variando a sna 
altura e largura conforme as disposições do ter- 
reno. Fóra d'elle, e no logar onde depois foi le- 
vantada a egreja de S. Pedro de Maximinos, ha- 
via o ampliteatro para os jogos publicos. Como 
séde metropolitana Braga foi o logar escolhido 
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para a reunião de diversos concilios, o primeiro 
dos quaes, segundo Fr. Bernardo de irito, foi o 
que o hispo Pancraciano convoeon, quando os 
barbaros invadiram a Lusitania. As fortificações 
levantadas pelos romanos e conservadas on am- 
pliadas pelos suevos, pelos godos c pelos arabes, 
fôram reparadas pelo conde D. Henrique e de- 
pois consideravelmente reedificadas por D. Diniz. 
D. Ferrando reformou tambem em 1375 os mu- 
ros da cidade ennobrecendo-os com fortes torres; 
c nos começos do seculo xvr o arcebispo D. Diogo 
de Sonsa accrescenton ao castello os dois baluar- 
tes circulares que davam para o Campo de Santa 
Anna, e dos quaes ainda restam vestigios. Depois 
com o desenvolvimento da povoação fôram der- 
ribados successivamente os lanços do muro e di- 
versas torres e portas da cidade. O aspecto geral 
de Braga, já de si pittoresco, é realçado pela 
belleza dos arrabaldes, especialmente para os 
lados de S. Joio da Ponte, e dispõe agradavel- 
mente o forasteiro logo Á primeira vista. À par 
das ruas estreitas e mal calçadas da velha cidade, 
e com interessantes typos de casas com jancllas 
de gelosias, ha ruas largas, bem calçadas, bem illu- 
minadas, com elegantes construcções, que cons- 
tituem a cidade moderna. Entre os monumentos 
de Braga tem o primeiro logar a autiquissima 
cathedral (V. Braga, Sé de), havendo muitos on- 
tros templos dignos de menção. A egreja da Mi- 
sericordia é de constrncção moderna. À matriz 
de S. Joño do Souto foi edificada em 1512 pelo 
arcebispo D. Diogo de Sousa, que a mudou do 
castello. A egreja de S. Thiago da Cividade é 





Arco Triumphal on Porta Nova 


uma das mais antigas Sparoclitas de livaga. Às 
restantes cgrejas são: S. Victor, S José, S. La- 
zaro, parochia de Santo André de Gondizalves 
e 8. Pedro de Maximinos. A" entrada da cidade 
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ergue-se o Arco triumphal ou Porta Nora, que 
liga a rua do Souto com o campo das Hortas, 
actualmente praça da Alegria; Vilhena Barbosa, 
no Archivo Pittoresco, diz que foi mandado cons- 
truir pelo senado no tempo de P. Gaspar de Bra- 
gança, filho legitimado de D. João V. A figura 
que corôa o monumento representa, segundo a 
tradição popular, o symbolo de Braga. Este arco 
é tambem considerado como à porta nobre da ci- 
dade, pois é por ella que os arcebispos ou os so- 
beranos fazem a sua entrada solemne, e onde a 
camara lhes vac offerecer as chaves da cidade. 
No centro da praça está uma bonita e ele- 
gante columna corinthia, sobre degraus e co- 
roada com um globo, que serve de base a uma 
cruz archicpiseopal. O brazio d'armas da ci- 
dade de Braga é um escudo coroado, tendo 
ao eentro a imagem de Nossa Senhora com o 
Menino Jesus nos braços, collocada entre 
duas torres, e sobre ella a mitra pontifieal, 
Alguns autores acerescentam a este brazão a 
legenda: Insignia fidelis et antique Bracare. 
Não eonsta que liraga tivesse foral algum, e 
por occasião da reforma de D. Manuel não se 
chegou a expedir, embora pareça ter sido re- 
digido. Abundam em Braga os edificios reli- 
giosos como em nenhuma outra terra do rci- 
no. O elemento religioso que p'ella sempre 
tem predominado outhorga-lhe o merecido 
titulo da Roma portugucza. Houve aqui 11 
eonventos, sendo 5 de frades e 6 de freiras, 
além dos recolhimentos e hospicios para eada 
um dos dois sexos. O convento do Populo, ou 
da Graça, foi mandado edificar pelo arcebispo 
D. Agostinho de Castro em 1595. Na capella- 
mór da sumptuosa egreja, em dois ricos tumu- 
los, jazem o fundador e D. Fr. Aleixo de Me- 
nezes, arcebispo de Gôa, e depois de Braga. 
O convento de Nossa Senhora do Carmo foi 
fundado em 1563 pelo padre Fr. José do Es- 
pirito Santo, ao fundo da rua do Carvalhal, e 
parte d'elle serve hoje de hospital militar, 
tendo sido a cerca transformada, parte em 
mereado de gado e parte no edifício da praça 
do peixe. Na egreja do Carmo repousam os 
restos do frade João da Ascensão, mais vul- 
garmente conhecido por Fr. João de Neiva, 
tera da sna naturalidade, varão illustre pelo 
seu saber e pelas suas virtudes, e que o povo 
canonisou. No campo de S. Thiago fica o an- 
tigo collegio de S. Paulo, que pertencen aos 
Jesuitas, fundado em 1560 por D. Fr. Bartholomeu 
dos Martyres e acerescentado pelo cardeal-rei. 
No campo de Sauta Anna, onde actualmente cs- 
tão o lyceu, a bibliotheca e as repartições do go- 
verno civil e de fazenda, era o convento dos cou- 
gregados de S. Filippe Nery, fundado na segunda 
metade do seculo xvn por diligencias do padre 
José do Valle. O convento de S. Fructnoso, de 
frades capuchos da provincia da Soledade, anti- 
quissimo, foi primeiramente de frades bentos e 
edificado na freguezia de S. Jeronymo, arrabal- 
des da cidade. Quanto aos conventos de freiras 
mencionam-se: O de bentas do Salvador, no 
Campo da Vinha, fundado em 1602 pelo arce- 
bispo D. Frei Agostinho de Castro ; o dos Reme- 
dios, primeiramente recolhimento e depois cri- 
gido cm convento, de freiras franeiscanas de 
Nossa Senhora da Piedade, no campo dos Re- 
medios, fundado por D, Fr. André Torquemada, 
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bispo de Dume, em 1547; o de freiras de Nossa 
Senhora da Conceição, da ordem da Conceição, 
na rua de S. Geraldo, fundado pelo conego Ge- 
raldo Gomes, que o dotou com os seus bens, em 
1625. O convento da Penha reformado pelo pri- 
maz D. Rodrigo de Moura Telles. O de camneli- 
tas desealcos (therezinhas) no largo de Santa 
Thereza, acabado de cdifiear em 1766; e o de 
religiosas dominicanas da Tamanca, no logar 
chamado Tamanca, proximo e ao NE da cidade, 
da ordem de S$. Domingos, fundado em 1726 por 
Agueda de Jesus e sua irmã Maria de Jesus. Os 





Egreja de Santa Cruz 


hospieios cram os seguintes: Dos monges bentos, 
de Tibães, no campo da Vinha; dos conegos re- 
grantes de Santo Agostinho (cruzios), no campo 
das Carvalheiras; dos Loyos, no campo de Santa 
Anna; de religiosos eapuchos de S. Fructuoso, 
no mesmo campo; e o dos beatos de Santo An- 
tonio. Para o sexo feminino existem: o conser- 
vatorio do Menino Deus, na 'Pamanca; o reco- 
lhimento de Santa Maria Magdalena, de conver- 
tidas, c o da Santissima Trindade ou da Caridade. 
Os templos que pela sua valia merecem refe- 
rencia são: de Santa Cruz, de S. Marcos, dos 
Terceiros de S. Francisco, da Senhora-a-Branca, 
da Lapa, de S. Vicente dos Chãos de Cima, as 
capellas do paço arehiepiseopal, da Senhora de 


| Guadalupe, do seminario e a de S. Sebastião. 


O hospital de S. Marcos foi fundado em 1508 com 
as rendas de outros que havia na cidade, para o 
que o arcebispo D. Diogo de Sousa reuniu os 
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tres pequenos hospitaces dos peregrinos, des la- 
zaros e a gafara, juntando-lhes cs dizimos das 
egrejas de 5. Matinho de Gallegos e S. Mati- 
uho de Mesêllo, e que duron até 1834. E’ admi- 
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nistrado pela Santa Casa da Misericordia, e tem 
muitas rendas. Entre os annos de 1770 e 1780 fi- 
ze ram-se grandes melhoramentos e ampliações 
uo hospital, que está situado no Campo dos Re- 
medios. Elaborou o projecto para esta nova re- 
coustrucção o capitão de engenheiros Carlos de 
Amarante. 1” edificio vasto e magestoso. No cen- 
tro esti a cgreja deS. Marcos, com o corpo d'este 
santo, que para aqui for trasladado do tumulo 
antigo em 27 de abril de 1715. Nos primeiros 
tempos o hospital era 
administrado pela ca- 
mara. No antigo regi- 
men a cidade de Braga 
gozava ida prerogativa 
de mandar procurado- 
res is côrtes, os quaes 
tinham assento no se- 
gnudo banco. Na mes- 
ma cidade, em 1357, 
renniu córtes I). João 
l, às quaes assistiu o 
coudestavel D. Nuno 
Alvares Pereira, e 
wellas se obrigaram 
os povos a pagar sizas 
dobradas durante um 
auno, para as despe- 
zas da guerra. Braga 
foi patria de varões e 
donas illnstres, taes 
como Santa Eufemia 
e suas irmãs; I). Igna- 
cia Xavier, autora das 
Antiguidades de Pra- 
gt; Gabriel Pereira de Castro, o epico da Ulys 
sée; Diogo de Veive, insigne hellenista e latinis- 
ta; S Torquato; S. Victor: Francisco de Så de 
Miranda; Francisco Sanches, netavel medico e 
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philosopho; dr. Antonio Francisco Aleaçova, ea- 
uonista; Pedro de Magalhães, humauista; fr. 
Maneio da Cruz e Thomaz do Soecorro, geraes 
beuedictinos; Bernardo da Fonseca Saraiva, poc- 
ta latinista; D. Fr. Braz de Barros, primejro bis- 
po de Leiria; Pranciseo Bahia Teixeira, ete. 
Embora muito decahida dos seus antigos esplen- 
dores, tidos durante o dominio romano « nos pri- 
meiros tempos da monarchia, Braga é ainda hoje 
uma das terras mais florescentes do Minho, pela 
sua população, pelo sen commcreio e pela sua 
industria. A população tem crescido progressiva- 
mente, acensando o censo de 1864 15.83] hab., o 
de 1878 19.755 hab., o de 1890 23.084 hab , e de 
1900 o já indicado numero de 24.809 hab, o que 
indiscutivelmente lhe dá o terceiro logar entre 
as cidades do reino. Braga tem dois mercados 
mensaes. além d'outro todos os sabbados; feiras 
no 3.º domingo de maio, durante 15 dias, e em 
24 de junho, durando tres dias. Com esta ultima 
teem logar os festejos a N. João, que chamam å 
cidade grande numero de forasteiros e dão a 
Braga durante algnus dias mma extraordinaria 
animação nas ruas e nos hoteis. O Bom Jesus do 
Monte, nos arrabaldes da cidade, é pela sna bel- 
leza, o ponto obrigado de reunião da gente abas- 
tada que vae passar a Braga a epoca de verão, 
e dos forasteiros que vão ali admirar o famoso 
monumento do Santuario (V. Iiraga, Santuario 
do Bom Jesus, em). A um kilom- d'este santuario 
fica a serra ou monte do Sameiro, onde alguns 
autores dizem que existiu a antiga cidade de 
Citania. O Sameiro é fragoso e ingreme; do alto 
vêem-se Barcellos, Vianna, a praia de Espozende, 
Moraguciras do Gerez, Guimarães, a egreja da 
Lapa, no Porto, e o mar. No enme foi construido 
um monumento à Immaculada Conecição de Ma- 
ria, rematado pela estatua colossal da mesma 
Senhora, feita cm marmore, A primeira pedra 
d'este monumento lançon-se em 24 de junho de 
1863 e conclniu-se em 1570, sendo feito por subs- 
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cripção voluntaria. O termo de Braga é fertil 
em cereaes, legumes, vinho verde e fiuetas, es- 
pecialmente laranja, que exporta em grande 
quantidade. Tem mercadores de coiros curtidos, 
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fabricantes de objectos de ferro, moinhos, ouri- 
ves produetores, fabricas de sabão e de papel, 
fundidores de objectos de bronze, ete. Braga é 
metropole da primeira provincia ecclesiastica 
primaz das Hespanhas, em competeneia com To- 
ledo. Teim seminario e Ivecu de 1.º classe, escolas 
para os dois sexos, hospital, varios estabeleci- 
mentos de benoficeneia, sociedades anonymas, 
associação juridica fundada em 1835, associação 
commercial, cujos estatutos datam de 17 de mar- 
ço de 1564, associações de soecorro mutuo e de 
classe, bancos, companhias, fabricas de ebapéos, 
bombeiros voluntarios e municipaes, linha ferrea 
americana, theatro de 5. Geraldo, fundado em 
1+57, cafés, um bonito jardim, hoteis, tribunal, 
sociedades recreativas, typograplias, jornacs 
(V. Braga, Jornaes publicadus em); estação de 
caminho de ferro que a liga com o Porto; estação 
telegrapho-postal, estabelecida por decreto de 7 
de abril de 1869, com serviço de emissão e paga- 
mento de vales do correio e telegraphicos, co- 
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bro de 1882 a março de 1883; Alma Nova (A), 
13 de abril de 1893; Alma Velha, 26 de abril de 
1593; Amigo da Juventude (O), 15 de novembro de 
1594; Amigo do Povo (0), 1 de fevereiro de 1577; 
Amigo da Religião (O) 16 de ontubro de 1588; 
em publicação. Aunues das Missões Portuguezas 
Ultramerinas, março de 1867 a março de 1572; 
Annacs do Iieal Collegio D. Fernando em Lan- 
dim, 50 de novembro de 1856 a 20 de julho de 
1560; Arte Livre, 1897; Artista (O), 1571; Atalaia 
Catholica, 2 de janeiro de 1854 a 20 de dezembro 
de 1364, continuado pela fievista Jeclesiastica; 
Atalaia do Minho, ontnbro 1871 a novembro de 
1872; Aurora do Minho, 5 de junho de 1557; Bar- 
ca do Salvador (A), 15 de maio de 1593; Berlin- 
da (4), 26 de agosto de 1885; Besouro (O), 13 
de maio a 10 de junho de 1577, seguindo-se-lhe 
Os Murmurios d'Este; Bisturi (O), 1887; Boletim 
da Associução de orações e boas obras pela conver- 
são dos Pretos, novembro de 1892; fioletin Bra- 
carense, 24 de outubro, 1546; Boletim do Exercito 
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brança de recibos, letras, obrigações e serviço de 
encomendas. Sendo muito erescida a bibliogra- 
phia relativa a Braga, limitaremos a enumeração 
às obras especiaes: Noções historicas e criticas 
ácerca dos objectos antigos e apreciaveis da sé pri- 
macial de Braga na exposição archeologica do pa- 
lacio de crystal portuense, por B. J. Senna Frei- 


tas, Braga, 1867. Memorias do Bom Jesus do Monte | 
e roteiro ou abreviada noticia de Braga por Diogo 
Pereira Forjaz de Sampaio Pimentel, Coimbra, | 


1875. Braga em 1875 por L. Vaz de Freitas. Ins- 
cripções e lettreiros da cidade de Braga, ete. e 
outros livros, de Albano Bellino. Braga antiga e 
moderna por José Carlos e Aranjo Motta Junioi, 
1898. Memorias de Braga por Bernardino José 
de Senna Freitas, Braga, 1590. Guia do viajante 
em Draga, por Azevedo Coutinho. Em muitas das 
revistas litterarias se encontram artigos, ácerea 
de Braga e dos sens monumentos, snbscriptos 
pelos mais autorisados escriptores. 

Braga (Jornaes publicados em). Abelha (A), 23 
de agosto de 1885; Album Escolar, 1 de dezem- 
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Libertador, 127415 de setembro de 1837; Boletim 
do Exercito leal, 1847; Boletim Oficial, 1547; 
Boletim Oficial de Braga, 25 a 29 de dezembro 
de 1846; Borboleta (A), 12 de março de 1576 a 
setembro de 1877; Bracarense (O), (1.º) 12 de 
junho de 1355 a dezembro de 1872; Brucarense 
(0), (2.º) 6 de junho de 1899 a 3 de dezembro de 
1903; Brado Liberal (0), 5 de junho de 1875; 
Campeão do Minho, setembro de 1503, proveiu 
da Estrella do Minho; Canto Academico (U), 13 
de março de 1893; Chronica Nacionul de Braga, 
5 de dezembro de 1846; Clamor do Norte (O), 
27 de dezembro de 1862 a 31 de dezembro de 
1863; Clamor do Povo (O), 7 de novembro de 
1563 a 3 de maio de 1865; Combate (0), 25 de 
março de 1884 a 1 de abril de 1896; Combatente 
| (0), 17 de maio de 1896; Commercio (0), 3 de 
| setembro de 1868 a 1 de julho de 1869; Commer- 
cio de Braga, 2 de janeiro de 1862; Commercio 
de Braga, 4 de setembro de 1+90; Commercio do 
Minho (0), 1 de janeiro de 1873, cm publicação; 
| Concordia (A), 1896; Consultor do Clero, 15 de 
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janciro de 1883 a 1585; Constituinte (O), 17 de 
julho de 1850 a jancirc de 1890, suecedeu-lhe o 
Nacional; Correio de Sraga, 15 de agosto a 17 
de outubro de 1890; Correio do Minho, 3 de ja- 
neiro de 1902; em publicação; Correspondencia 
do Norte (4), 19 de junho de 1880, em publica- 
ção; Cruz c a Espada (A), 29 de janeiro de 
1552, continuando ainda em 1889; Diario do Mi- 
nho, 24 de setembro de 1877 a 12 de dezembro 
de 1879, Diario do Minho (O), 1 de março de 
198; Defensor do Catholicismo (0), 2 de março 
a 29 de agosto de 1864: Diocese (A), abril de 
1899: Districto (0), 18 de julho de 1866 a fe- 
vereiro de 1868; Districto (0), 27 de outubro 
de 1845, do nº 2 em deante alteron o titulo 
para o de A Voz do Districto; Districto de Dra- 
ga (0),3 de janeiro a 29 de dezembro de 1863; 
Domingo (0), 4 de outubro de 1885 a 1586; 
Teco do Fnnccionario, 16 de janeiro de 16567 
a 12 de agosto de 1858. Echo de Braga (O), de 
outubro 1877 a setembro, de 1578. Echo Esco- 
tar (0), 1882; Escholio (0), 30 de março a 15 de 
junho de 1585; Jischolastico Bracarense (0), 5 de 
dezembro de 1860 a 17 de agosto de 1861, Os 
nel ege 26 a 31 trouxeram o titnlo sómente de 
O Escholastico; Iiscola (A), 1 abril de 1884; Ks- 
cota (A), março de 1896; Escravidão (A), 1 de 
dezembro de 1900; Espreitador (0), 21 de março 
de 1876 a setembro de 1877; Estrella (A), 6 a 13 de 
fevereiro de 1887; Estrella d'Alva, março de 1571 
a março de 1875; Estrella do Minio, 18 de junho 
a 3 de setembro de 1863; Falião (O), 27 de ja- 
nciro a julho de 1894; Farpa (4), 10 de maio de 
1891; Folha de Braga, 19 de março de 1882, em 
1559 ainda se publicava; Folha do Minho (A), 2 
de julho de 1592; Frigideira (A), 1895; Futuro 
(0), 19 de março de 1871 a 14 de novembro de 
1574; Gazeta de Braga, 6 de setembro de 1864 a 
q de abril de 1866; Gazeta de Braga (A), 16 de 
outubro de 1846; Gazeta dos Medicos, 1 de dezem- 
bro 189%, Gazeta do Minho, setembro de 1870 a 
S de julho de 1871; Gigante (O), 12 de março de 
1597; Grinalda (A), 7 de abril de 1859; Herodes 
(0), 26 de junho a 50 de outubro de 1887; Ideal 
e Verdade, 5 de janeiro, 1895; Independente (O), 
19 de abril de 1858 a outubro de 1860; Iutegri- 
dade do Districto (A), T de fevereiro de 1856: 
Interessante (O), 16 de agosto de 1856 a 12 de 
dezembro de 1557; Jornal Academico, 15 de mar- 
co de 1877 a 11 de abril de 1878; Jornal de Bra- 
ga (0), 15 de dezembro de 1900, em publicação; 
Jornal do Minho, 1875 a 1876; Jornal do Poro, 
1566; Liberal (0), 1872; Liberdade (A), 1871: 
Liberdade (A), 21 de abril de 1893; Lucta (4), 
2 de janeiro de 1893; Luso (0), 26 de maio de 
1564; Luz do Mundo, janeiro de 1887; Martyrio, 
24 de agosto de 1861 a 15 de novembro de 1862; 
Mensageiro (0), 1842; Mensageiro das Familias, 
1585; Moderado (0), setembro de 1853 a 27 de 
dezembro de 1556; Modesto (0), 23 de maio a 4 
de agosto de 1860; Municipio, 1577; Murmário 
(U), 1 de janciro a 15 de dezembro de 1556; 
Murmurio do Este, 5 de setembro de 1877, con- 
tinuado do Besowro com o n.º 6; Nacional (0), 25 de 
janeiro de 1890, continuando o Constituinte com 
o n.º 949; Norte (0), 15 de abril a 6 de julho de 
1585; Noticiador (0); 16 de junho de 1892; Noticio- 
so (0), 25 de julho a ontubro de 1884; Noticiarista, 
17 de agosto de 1865 a 21 de fevercivo de 1865; 
Noticias do Norte, feveveiro 1904, Novidades (As), 
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21 de junho de 1572 a 2 de janeiro de 1873: No- 
vos e Velhos, 5 de fevereiro de 1897; Opinião (A), 
29 de março de 1898; em publicação; Opinião 
Publica (A), 5 de junho de 1578 a junho de 1880: 
Opportunista (0), maio de 1894; Operario (0), 
1 de dezembro de 1571 a 9 de fevereiro de 1872; 
Ordem (4), 15 de maio de 1872 a 1583; Palrador 
(0), T de junho de 1872; Partido Liberal (0), 15 
de março a 20 de outubro de 1866; Pensamento 
(0), 24 de abril de 1861 a meados de 1862; Parn- 
tolugo (0), 10 de janeiro de 1806 a 9 de janeiro 
de 1367; Periodico do Povo, 1 de dezembro de 
1566; Pharmacia do Norte (A), fevereiro, 1898; 
Pharol do Minho, 16 de janeiro de 1854 a 12 de 
junho de 1856; Popular (0), 19 de agosto de 1815 
a 29 de dezembro de 1869; Povo de Braga (0), 
21 de março a 3 de agosto de 1880; Primaz (O), 
23 de outubro de 1866 a 30 de abril de 1507; 
Progresso (0), 1862 a 18 de agosto de 1865; Pro- 
sas e Versos, 1812 a 1873; Polyphemo (01,10 de 
março de 1598: Progressista (O), 16 de dezembro 
de 1592; Patria (A), 20 de março de 1592; Pa- 
triotismo (O), 15 de maio de 1890; Pyrilampo, 
13 de abril de 1879; Pyrilampo (O), 17 de abril 
a maio 1587; Radical (U), 5 de setembro de 1595; 
Realista Independente, 14 de novembro a 6 de 
dezembro de 1547; Iegeveração (A), 7 de janeiro 
de 1573; Regencrador (0), 24 de junho de 1886 a 
1559; J'elampago (0), 1 de abril a 15 de junho 
de 1886; revista DBibliographica, outubro 1595; 
Kevisia de Braga, 2% de fevereiro a 6 de abril 
de 1862; Ievista Ecclesiastica do Arcebispado de 
Braga, 1 de julho de 1565 a 15 de junho de 1566; 
Revista Nova, fevereiro de 1595; Sarilho (O), 15 
de fevereiro de 1894, em publicação (?): Semanu 
Religiosa Bracarense, 22 de maio de 1575 a 5 de 
maio de 1886: Sentinella (A), 17 de janeiro a 19 
de junho de 1850: Sereia, 28 de fevereiro de 1550; 
Supplemento Ilustrado, do «Diario do Minho», 
1595; Traga Moiros (O), março de 1893: Tribu- 
na (A), 16 de junho de 1895; Tuba Erotica (A), 
21 de julho de 1872; União Catholica, T de julho 
de 1566 a 14 de julho de 1574; União do Clevo, 
16 de outubro de 1556 a 22 de outubro de 1357; 
União Nacional, 16 de janeiro de 1904: União 
Progressista (4), 13 de setembro de 1865 a 21 de 
fevereiro de 1566: Universal (O), 1 de março a 
4 de outubro de 1859; Vespa (A), 9 de abril a 15 
de outubro de 1893: Vitrine, 7 março de 1597; 
Violeta (4). junho 1577; Voz do Districto (A), 2% 
de outubro de 1555,a S de janeiro de 1556, o 1.º 
u.º appareceu com o simples titulo de Voz do 
Districto, Voz do Povo, 1560; Voz de Santo An- 
tonio, janeiro de 1895, em publicação; Voz da 
Verdade (4), 1878; Voz da Verdade, 5 de abril 
de 1894; em publicação. Além d'estes jornaes 
tambem fôram publicados em Braga os «numeros 
unicos» seguintes: Alma Patria, 1 de dezembro, 
1897; Atelier (O), 2 de fevereiro de 155%; Aurora 
Commercial, 97 de fevereiro de 1898; Braga- Bom- 
Jesus, 1 de junho de 18814; Braga-5. Juão, junho 
de 1901; Commemoração da data inoteidavel dr 
1640, 1 de dezembro de 1599; D. Fr. Caetano 
Brandão, 25 de março de 1593; Entrudo em Bra- 
ga (0), 1892; Gratidão uos Heroes do 1.º de de- 
zembro de 1640, 1 de dezembro de 1595; Gratidão 
aos Jleroes do 1.º de dezembro de 1040, 1 de dt- 
zembro de 1900; Jleroismo, 1 de dezembro de 
159%; Homenagem ao Sagrado Coração de Jesus, 
11 de maio de 1556; Homenagem da Arademia 
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Hracarense aos Ueroes de 1610, 1 de dezembro de 
1890; Iomenagem da Academia Bracarense aos 
Ileroes de 1640, 1 de dezembro de 1894; Homena- 
gem da Academia do Semanario de Braga aos 
Ieroes de 1610, 1 de dezembro de 15395; Homena- 
gem da Academia do Semanario de Draga aos 
heroes, 1 de dezembro de 1396; Iomenagem da 
«lcademia do Semanario Conciliador de Braga, L 
de dezembro de 1599; Homenagem do Jornalismo 
Bracarense ao brioso Major Luiz de Quillinan, 
25 de abril de 1553; Heroes «do 1.º de dezembro de 
4640, 1 de dezembro de 1597; Homenagem da 
ruza Independencia Academia de Bra- 
ga às damas Bracarcnses, 1 de de- 
zembro de 1555; Ao Major Quillinan, r 
1553; Oficina, 22 de julho de 1893. 
Braga (Santuario do Bom Jesus, 
em). A 4 kilometros da cidade de Bra- 
ga, na freg. de Santa Enlalia, de Te- 
nões, cone. e distr. da mesma cidade, 
acha-so situado, no alto do monte de 
que tomou o nome, este famoso san- 
tuario. Quanto à origem do notavcl 
monumento, fisa-se em 1494 a data 
da construcção da primeira ermida, 
que foi dedicada á Santa Cruz, por 
iniciativa do arcebispo D. Jorge da 
Costa. Em 1522 o deão da sé de Bra- 
ga, D. João da Gnarda, reedificon e 
ampliou a ermida, mandando collocar 
a lapide que hoje se encontra na nova 
escadaria do monte. Por sua vez, em 
1627, alguns devotos resolveram alar- 
gar a antiga capella; collocaram no 
altar-ınór uma imagem de Christo c 
iustituiram uma confraria, encarrega- 
da do culto e da conservação do tem- 
plo. O monte, que primitivamente se 
chamara Monte Espinho, e depois de 
Santa Cruz, ficou então sendo desi- 
gnado por Monte do Bom Jesus ou 
Bom Jesus do Monte. A confraria re- 
solveu que a ermida fóssc um santua- 
rio, promovendo romarias ¢ conceben- 
do um vasto plano de obras para afor- 
moscamento do sitio. Porém as conti- 
nuas luctas dos clerigos com a confra- 
ria levaram o santuario a uma tal 
decadencia, que em 1722 estavam qua- 
si extinctas as romarias. À essas lu- 
ctas c demandas poz termo o arcebispo 
D. Rodrigo de Moura Telles, por sua provisão de 
7 de junho do referido anno. Não sc limitando ao 
papel de pacificador fez-se o arcebispo prineipal 
protector do santuario. Demoliu a ermida do Bom 
Jesns e edificou uma vasta egreja, de fórma cir- 
cular, coroada de balaustrada c no centro um es- 
paçoso adro, que sc concluiu em 1725. Occupava 
esta egreja o terreiro onde hoje está a cascata e 
foi demolida quando se cdificon o templo actual. 
O mesmo prelado reedificou as capellas que ha- 
via pela encosta do monte, ligando umas ás on- 
tras por caminhos bem traçados e de suave de- 
clive. Comprou varias devezas para arredondar a 
cerca do santuario, que mandou marar, crigindo 
na raiz do monte o portico que dá entrada para 
a grande avenida que conduz ao templo; cons- 
truiu diversas fontes, e deixou à confraria um le- 
gado para continuação das obras. Maunel Rebello 
da Costa foi tambem um dos maiores bemfeito- 
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res do santuario, contribubnlo com grandes quan- 
tias, e administrando zelosamente a confraria 
| desde 1749 até 1771. Junto à fonte de S. Marcos, 
no Terreiro dos Evangelistas, estå unia lapide co 1- 
memorando o scu nome e os serviços que prestou. 
Suceedendo na mitra primacial de Braga I. Gas- 
par de Bragança, filho legitimado de D. João V, 
foi esse principe tão devoto para com o Bom Je- 
sus e tão liberal como D. Rodrigo. Além dos 
muitos donativos que fez ao santuario alcançou- 
"lhe do Summo Pontifice muitas graças cspiri- 
tuaes. Sob o seu governo, e por sua iniciativa, 





Visla geral do Santuario do Bom Jesus 


fizeram-se muitas construcções c importantes 
aformoscamentos ; porém a principal, pela gran- 
deza do comincttimento e pelo realee que deu ao 
santuario, foi o templo actual, que não chegou a 
vêr concluido, pois falleceu em 1739, quando os 
trabalhos apenas contavam cinco annos de dura- 
ção. Com os grandes privilegios que conseguiu 
alcançar para o templo em breve se estenden por 
toda a provincia do Minho a devoção ao Bom 
Jesus do Monte, augmeutando a concorrencia de 
ronciros. Ein 20 de março de 1809 os franeczes, 
commandados por Soult, entraram cm Braga c 
destruiram muitas obras do santuario, as quaes 
a confraria recdificou sumptuosamente. O santua- 
rio do Bom Jesus tornou-se a maior curiosidade 
de Braga, pelos scus lindissinos jardins, parques, 
alamedas c lago; bem como pelo elevador, que 
foi o primeiro que houve na peninsula. Até então 
a subida fazia-se só pelas formosas escadarias 
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que se desenvolvem pelo monte. Ao magestoso 
portico de entrada sobe-se por uma escada de 12 
degraus, entre dois tanques de agua corrente, e 
em frente está um terreiro, de uns cem metros 
de comprimento, onde se vêem duas bonitas py- 
ramides de granito. O portico tem 7,726 de alto c 
"50 de largo. No fecho do arco vê-se o brazão 
d'armas do fundador, o arcebispo D. Rodrigo, c na 


parte superior a eruz archiepiscopal, entre qua- 
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tro pyramides c dois globos sobre delicadas pea- 
unhas. Duas inscripções gravadas nos cunhaes com- 
memoram o anno da reedificação (1723) c o nome 
d'aquelle prelado. Yranspondo o limiar do por- 
tico, c perto d'elle se encontram duas eapellas, 
uma de cada lado, e a par d'cilas dnas fontes. A 
capella da direita representa a instituição da 
Eucharistia e a da esquerda a Jesus Christo 
orando do horto. Do portico vac subindo a ave- 
nida pela encosta do monte em linha recta até À 
terceira capella, e depois em ziguc-zagues até 4 
l. escadaria, chamada dos Cinco Sentidos. A 
avenida é magestosa c bella pela sua amplidão 
e pelo copado arvoredo que se ergue de ambos 
os lados, e pela aprazivel vista da matta que re- 
veste o monte. Nos sitios em que a avenida, des- 
crevendo os zigue-zagues, fórma os angulos, er- 
gue-se nma capella e ao lado d'esta, no mesmo 
patin, uma fonte. Na terceira capella estão re- 


415 


e 


BRA o 


preseutadas a traição de Judas e a prisão de 
Christo; a fonte contigua é dedicada a Diana. 
Na quarta capella figura-se o Pretorio, em frente 
está a foute de Marte. Na quinta capella repre- 
senta-se Christo coroado de espinhos; a fonte 
que lhe corresponde é dedicada a Mercurio, Na 
sexta capella está Pilatos apresentando o Sal- 
vador ao povo; a fonte correspondente é a de 
Saturno. Na setima capella Jesus Christo cami- 
nha para o Calvario, com a cruz às 
costas. A tonte contigua é a de Jupi- 
ter. Na oitava capella representa-se a 
crucificação. Todos estes passos da 
Paixão são em grandes figuras de bar- 
ro. Com a oitava eapella acaba a ave- 
nida e d'ahi para cima, até 4 corôa 
do monte, sobem as grandes escada- 
rias, decoradas de fontes e estatuas. 
A primeira escadaria, chamada dos 
Cinco Sentidos, compõe-se de vinte 
lanços, cada um de nove degraus; dez 
lanços correm dois a dois a encon- 
trarem-se no mesmo patamar, e 03 ou- 
tros dez seguem uma direcção desen- 
contrada d'estes, terminando cada um 
em scu patamar. Além da fonte das 
Cinco Chagas, que está entre os dois 
primeiros lancos, ha nas cinco paredes 
centraes dos mesmos patamares, ou- 
tras tantas fontes com allusões a cada 
um dos cinco sentidos do homem, e 
d'esta cireumstancia vem o nome å 
eseadaria. Passando um pequeno ter- 
reno quadrangu'ar, com assentos, sc- 
gue-se a escadaria das Tres Virtudes, 
que é egual à primeira, na construe- 
ção, porém mais pequena. Conta doze 
lanços, tres fontes e nove estatuas. 
As fontes denominam-se Fé, Esperan- 
ca e Caridade. No patim do terceiro 
lanço estão duas-capellas, sendo a da 
esquerda dedicada a S. Pedro e a da 
direita a Santa Maria Magdalena. A 
esca laria das Tres Virtudes conduz ao 
Terreiro da cascata, d'onde sobem 
quatro escadas, duas semi-circulares, 
que dio ingresso para o adro do tem- 
plo, e outras duas que levam às ca- 
pellas do descimento da Cruz e da 
elevação da Cruz. Ambas as capellas 
são de fórma octogonal e elegantes, 
tendo as portas voltadas para o adro da egreja. 
Este constitue uma formosa praça de 66 metros de 
comprimento por 5t metros de largura; está or- 
nada de pyramides e estatuas. O panorama que 
se desfrueta d'este logar é verdadeiramente cn- - 
cantador e muito pittoresco. A egreja do Bom Je- 
sus ergne-se ao fundo da praça com bastante 
magestade. Foi architecto d'ella Carlos Luiz Per- 
reira da Cruz Amarante, natural de Braga. E 
um cdificio sumptuoso; a fachada compõe-se de 
diversas ordens de architectura. À primeira pe- 
dra foi lançada em 1 de junho de 1781 c o tem- 
plo concluiu-se em 20 de ontubro de 1811. O in- 
terior é vasto c alegre por ser de uma só nave. 
Tem duas capellas, a da Senhora da Soledade 
e a do Santissimo Sacramento. Na abobada véem- 
se as armas de Portugal e as do papa Cle- 
mente XIV que dispensou tantos beneficios ao 
Real Santuario. Tem duas sacristias. D'este tem- 
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plo ha mna ampla descripção no vol. vu do dr- 
chico Pittoresco, pag. 121. Acerca do Real San- 
tuario correm impressas, entre outras, as seguin- 
tes monographias: Descripção do prodigioso ai- 
gusto santuario do Bom Jesus do Monte, da cidade 
de Braga, antigamente nomeado de Sunta Cruz 
por Manuel Autonio Vieira, Lisboa, 1793 ; Me- 
noria historica do Santuario do Bom Jesus do 
Monte por Fernando Castiço, Braga, 1854; Bom 
Jesus do Monte, ete. por Diogo Pereira Forjaz de 
Sampaio Pimentel, Coimbra, 1876; Bom Jesus do 
Monte, por fievedo Coutinho; Keal Santuario 
do Bom Jesus do Monte por José Carlos d'Araujo 
Motta Junior; ete., ete. 

Braga (Sé de). Este templo, de construeção 
antiquissima, e de grande magnificencia, levanta- 
se 110 centro da cidade, e grado: ao todo, uns trin- 
ta e sete metros de altura. Segundo a tradição 
teria sido em epoca remota um templo gentilico 
dedicado a Isis. O que está avcriguado é que a 
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sé, monumento, já existia no tempo dos romanos, 
e consta de documentos authenticos que o conde 
D. Wenrique e sua mulher a reedificaram pelos 
annos de 1100. As suecessivas reconstrueções que 
o templo soffreu por diversas vezes tornaram-o 
em um mixto de varios estylos arehitectonicos. 
Todavia o edificio é digno de ver-se pelas precio- 
sidades que encerra c ainda pela sua innegavel 
grandeza. Logo à entrada vê-se o tumulo do in- 
fante D. Affonso, filho de D. João I e da rainha 
D. Filippa. E’ nm monumento artistico unico no 
sen genero em Portugal por ser todo de bronze, 
e a esta eircumstancia allia ainda a da formo- 
sura do conjuncto. Veiu de Flandres, mandado 
pela infanta D. Izabel, irmã do mesmo infante. 
Aos lados do altar-mór estio os mausoléos do 
coude D. Henrique e de sua mulher a rainha 
D. Thereza, mandados fazer pelo arecbispo 
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D. Diogo de Sousa. À pia baptismal, que parece 
sor do sceulo xvi, é um trabalho de valia pela 
clegancia, graça e variedade dos relevos, assim 
como pela eoncepeiio do desenho. A estampa d'es- 
te formoso baptisterio e a sua descripeão minu- 
ciosa eucontram-se a pag 71 do presente volume 
(V. Baptisterio). O côro é espaçoso e rico, veudo- 
se junto delle dois grandes c maguificos orgãos 
decorados de alto a baixo com uma grande quan- 
tidade de figuras de anjos e santos, de todos os 
tamanhos. N'uma eapella do claustro está o tu- 
mulo do arcebispo de Braga D. Loureuço Vicen- 
te. O corpo da egreja é de tres naves e tem oito 
capellas nas duas naves dos lados; o cruzeiro tem 
seis, duas nas extremidades e as “outras collate- 
raes da eapella-mór. Junto ao clanstro, e com por- 
ta para clle, fica a egreja da Misericordia velha, 
que é como que uma capella da cathedral, onde 
os eonegos tinham o seu jazigo. À meio do tem- 
plo ergue-se o mausoléo do arcebispo D. Diogo 
de Sousa, a quem tanto a sé como a cidade deve- 
ram muitos beneficios. Proximo a este templo fica 
o antigo cemiterio da mesma sé, com capellas dos 
dois lados, repousando n'uma d'ellas os restos dos 
arcebispos S. Geraldo, D. Diogo da Silva, D. Ma- 
nuel de Sousa, D. Rodrigo de Moura Telles « 
D. Fernando da Guerra. Nºessa mesma capella 
estão as cinzas de D. Martim de Freitas, o cele- 
bre aleaide de Coimbra, exemplo da antiga leal 
dade portugueza. N'outros logares d'este vasto 
templo jazem diversos arcebispos, c outras pes- 
soas. Fem um grande numero de reliquias. As di 
guidades d'esta sé, em numero de treze, são as 
seguintes : deio, chantre, arcediagos de Braga, 
ile Barroso, de Vermosim, de Neiva, mestre-es- 
cola, thesourciro-mór, arcediagos de Fonte-Arca- 
da, de Santa Christina, de Labruge, de Villa No- 
va da Cerveira, c arcipreste, As concsias cram 
numerosas e reudendo grossas prebendas. Anti- 
gamente eram tantos os legados a que estava 
obrigada a sê, que as missas d'elles passavam de 
30:000 por anno. A egreja da Miscricordia, que 
está junta À sé c que com ella communica inte- 
riormente, tinha tambem numerosos legados, pe- 
los quaes se diziam annualmente 12:365 missas. 

Braga. Pov. na freg. de S. João Baptista, de 
Espite, cone. de V. N. de Ourem, distr. de San- 
tarem. || Legar na freg. de S. Miguel, de Freixo 
de Cima, cone. de Amaraute, distr. do Porto. 
Casal na freg. de Santo Autonio dos Oe, 
eoue. e distr. de Coimbra. || Casal na freg. de 
S. Braz e cone. da Chamusca, distr. de Sautarem. 
|| Herdade na freg. de Santa Maria e conce. de 
Extremoz, distr. de Evora. || Monte na freg. de 
S. Scbastião, de Valle de Vargo, cone. de Serpa, 
distr. de Beja. || Monte na freg de S. Saturnino, 
de Vallongo, cone. de Fronteira, distr. de Porta- 
legre. || Quinta na freg. de S. Bartholomeu, da 
Charneca, 3.º bairro de Lisboa. || Quinta na freg. 
de N. 5.º d'Assumpção, de Villar de Macada, 
cone. de Alijó, distr. de Villa Real. 

Bragada. Pov. na freg. de N. S.º d'Assumpção, 
de Quintella de Lampacças, conc. e distr. de Bra- 
gança. || Logar na freg. de S. Julião, de Radim, 
cone. de Monsão, distr. de Vianna do Castello. 

Bragadas. Pov. va freg. de Santo Aleixo de 
Além Tamega, cone. de Ribeira de Pena, distr. 
de Villa Real. || Pov. na freg. de S. Saivador, de 
Sabbadim, conc. de Arcos de Valte-de-Vez, distr. 
de Vianua do Castello. || Logar ua freg. de S. Sal- 
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vador « cone. de Valle-de-Vez, distr. de Vianna 
do Castello. 

Bragadella. Pov. na freg. de Santa Enlalia, 
de Cerdal, cone. de Valença, distr. de Vianna do 
Castello. || Pov na freg. de S. Mamede, de Ribei- 
rio, couc. de V. N. de Famalicio, distr. de Bra- 
ga. || Logar na freg. de S. João Baptista c conc 
de Sinfães, distr. de Vizeu. 

Bragado. Pov. c freg. de 5. Pedro, da prov. 
de “Traz-os-Montes, eonc. e com. de Villa Pouca 
PAguiar, distr. de Villa Real, arceb. de Braga; 
J3S lab. e 193 fog. Tem corrcio com serviço de 
posta rural. A pov. dista 10 k. da séde do cone. 
c esti situada n'um valle d'onde se avistam al- 
gumas povoações. Compõe-se de 4 aldeias, Carra- 
zedo, Monteiros, Villela e Bragado, onde está a 
cgreja, a qual era commenda dos condes de S. Lou- 
renço. À capella-mór da matriz foi feita pela com- 
menda, que depois continuon a occorrer com as 
despezas e conservação d'ella. O reitor da freg. 
de Pensalves apresentava o vigario, o qual tinha 
de rendimento 165800 réis em dinheiro, 40 al- 
queires de pão e o pé d'altar, que rendia apro- 
aimadamente 135000 réis. A terra é muito fertil 
cm milho, eentcio c algum centeio, azeite e cas- 
tanha. Pertenece á 62 div. mil. c ao distr. de re- 
crutamento e reserva n.º 19, com a séde em Cha- 
ves. || Serra na freg. do mesmo nome. E’ alta e 
aleantilada, sendo cm partes inaceessivel. Tem 
6 k. de comprimento pelo O, por onde confina 
com o rio 'Tamega. Pelo S confina com o rio Ave- 
lancs, e pelo N eom a freg. de Capelludos. Tem 
muita caça grossa e miuda, muitos castanheiros 
e bastantes oliveiras. No cume d'esta serra nas- 
cem mnitas fontes, cujas aguas vão engrossar os 
rios Tamega e Avelanes. 

Bragal. Especie de tecido grosseiro em que 
a trama é de cordão. || Valor antigamente de nma 
porção de bragal, que cra tomado como unidade 
nas transacções, principalmente nos aforamentos 
e arrendamentos. O «bragal» eram sete varas 
d'aquelle tecido; em algumas terras eram oito 
varas. Ao valor de um bragal, considerado como 
moeda ou comno unidade em contratos de compra 
e venda, se chamava bragadiga. Viterbo, no seu 
Flucidario, diz que nos seculos xı e xu appare- 
cem tantos documentos que falam em bragaes 
que se poderia imaginar scr uma moeda; mas 
waquelles tempos em que as vendas de proprie- 
dades se faziam por animacs e eousas, é lieito 
affirmar que os bragaes cram pannos por cuja 
estimação se compravan as cousas. N'um docu- 
mento de 1150 acha-se avaliada uma mula em 
trezentos bragaes. || Ao recheio de uma easa, 
quanto a roupa branca, tambem se chamava bra- 
gal. | Antigo instrumento penal, para impedir 
que os crimiuosos fugissem ; era um par de duas 
bragas ou eanellas de ferro, nnidas por uma ea- 
deia curta. 

Bragança. Tiveram este appellido Fernão 
Mendes Bragança, pace de D. Mem Fernandes 
de Bragança, e avô de Ð. Fernão Mendes o Bra- 
ganção, que foi senhor de Bragança em tempo 
d'el-rei 1). Afonso Henriques. Pertencen depois 
à corda, até que cl-rei D. Fernando a entregon a 
D. João Affonso Pimentel, em dote de sua cunha- 
da I). Joanna Telles de Menezes, irmã natural da 
rainha D. Leonor, e commendadeira que tinha 
sido de Santos, da ordem de S. Thiago. Fallecen- 
do D. Fernando, D. João Atlonso Pimentel tomon 
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po pu tido de Castella contra a sua patria, na guer- 
ra que se seguiu entre Ilespanha e Portugal, e 
D. João, o Mestre d'Aviz, lhe tiron todos os bens 
que elle possuia n'este reino, ficando Braganca 
pertencendo Á corôa. O infante D. Pedro, regente 
do reino na menoridade de seu sobrinho, el-rei 
D. Affonso V, o conecdeu, com o titulo de duque, 
a seu irmão D. Affonso, cm 1142, começando des- 
de então a easa de Bragança. 

Bragança (Casa de). Esta Real Casa, hoje rei- 
uante, foi um verdadeiro potentado ; actualmente 
não ostenta a grandeza ec magnificencia, tão des- 
lunbrante outrora, que tornavam os duques de 
Bragança verdadeiros monarchas nas suas terras, 
vivendo à lei da realeza. O primitivo estado © 
patrimonio formou-se dos bens € terras com que 
o condestavel D. Nuno Alvares Pereira dotou sua 
filha D. Beatriz Pereira Alvim na oecasiño da 
seu casamento eom D. Affonso, filho natural de 
D. Joño I, e das doações d'este monarcha, em 
que lhe concedeu todo o imperio, foros e isen- 
ções, regalias e privilegios, commo se fôsse para 
elle proprio. A Casa dc Bragança teve mais os 
senhorios de Braga, Villa do Conde, Monforte, 
Penella, Alter do Chão, ilha do Corvo, e a merce 
da cidade do Porto, que não chegou a realisar-se. 
O padroado ecelcesiastico abrangia a collegiada 
de Santa Maria, de Guimarães, nma das mais pri- 
vilegiadas das IHespanhas; as de Barcellos e d'Ou 
rem; apresentava SO egrejas, A1 commendas na 
ordem de Christo, o padroado de differentes ma- 
trizes e conventos. No secular, provia IS aleai 
darias-móres. Villa Viçosa, Monsaraz, Arraiollos, 
Monforte, Souzel, Alter do Chão, Borba, Evora- 
Monte, Ourem, Porto de Moz, Bareellos, Villa 
do Conde, Melgaço, Bragança, Monte Alegre, 
Piçonha e Outeiro, 4 ouvidorias, contendo 1:300 
oficios de justiça e fazenda. No Alemtejo, a 
ouvidoria de Villa Viçosa comprehendia os j! i 
zes de fóra da mesma villa, e os de Portel, Mon 
forte, Monsaraz, Arraiollos, Alter do Chão e Son- 
zcl; e os juizes dos orphãos de todas estas vil 
las e tambem de Borba. Na Extremadura, a ouvi- 
doria de Ourem e o juizo de fóra do Porto de 
Moz. Na provincia de Entre Douro e Minho, a 
ouvidoria de Barcellos, e os juizes de fòra da 
mesma villa e de Villa do Conde. Em Traz-os- 
Montes, a ouvidoria de Bragança, que compre- 
hendia o juizo de fóra d'esta cidade e os de Monte 
Alegre e Outeiro. As 41 comendas da ordem de 
Christo, cram 11 no arcebispado de Braga, uma 
no bispado do Porto, 18 no de Miranda, e 5 no 
arcebispado de Evora. Estas inercês dispensavam 
os duques aos filalgos e pessoas de dintineção 
que os serviam, podendo privar d'ellas aquelles 
que deixassem o scu serviço. As mevcês que po- 
diam fazer, orçavam em 50:000 cruzados annnaes, 
sem ineluir os oflicios rendosos de justiça e de 
fazenda, que passavam de 500. Eram duques de 
Bragança, de Barecllos e de Guimaries, marque 
zes de Valença e Villa Viçosa ; condes de Onrem, 
Arraiollos, Neiva, Faro, Faria e Penafiel; e se- 
nhores de Monforte, Alegrete, Villa do Conde « 
outros logares. Além da cidade de Bragança, pos 
sniam 21 villas das mais importantes do reino, 
afóra os logares, que eram infinitos; só no termo 
de Chaves tinham 187 logares, e no de Braganca 
202, ¢ as villas de Guimarães, Montemor-o-Novo, 
Almada, Vidigucira, ete. À Casa de Bragança es- 
tava isenta da lei mental, porque esta não com- 
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prehendia as suas doações, como D. Duarte de- | 
clarou n'uma carta de 10 de setembro de 1434, e 
mais tarde el-rei D. Manuel confirmou no armo 
de 1500. Os duques de Bragança tinham as pre- | 
rogativas de infantes; nas cerimonias da córte 

precediam todos os titulares. Os seus filhos e fi- 

lhas, à similhança dos filhos dos reis, não junta- 

vam appellido algum ao seu nome proprio. Goza- 

vam do extraordinario privilegio, attributo ex- | 
clusivo da realeza, de conferir graus de nobreza; |! 
passavam alvarás do fôro de moço fidulgo, e de- 
pois os acerescentamentes a fidalgo escudeiro e 
Jidalgo cavalleiro, cte. Os agraciados serviam em 
sua Casa, onde tinham moradia, e gozavam das 
mesmas regalias, dos que serviam na Casa Real, 
para à qual podiam passar conservando a sua 
categoria. 1l-rei D. Sebastião concedeu lhes o 
tratamento de excellencia, o que foi confirmado 
pelo cardeal-rei e por Filippe IH. Os duques, 
quando estavam na córte, eram convidados a as- 
sistir ao conselho de estado, a que presidiram al- 
gumas vezes na ausencia do soberano; e quando 
não estavam, eram eonsultados por earta sobre 
os assumptos de maior gravidade que respeitas- 
sem aos interesses da nação e do rei. Recebiam 
nos seus paços a visita dos monarchas, qne pur 
diversas vezes ali se hospedaram. D. João 11, 
por occasião da morte do duque P. Jayme, foi a 
Villa Viçosa visitar o duque |). Theodosio, e em 
1537 veiu de Evora ao palacio ducal assistir ao 
casamento de seu irmão, o infante D. Duarte, 
com D. Izabel de Bragança, e às festas brilhan- 
tes que se realisaram. D. Sebastião visitou-os 
por dnas vezes; Filippe II, entrando em Portu- 
gal, foi tambem visitar a duqueza D. Catharina 
e o duque I). Joño; e quando este falleceu, o re- 
ferido monarcha, que então estava em Evora, foi 
a Villa Viçosa dar os pezames à dugueza ca scu 
filho D. Theodosio. Durante o reinado dos tres 
monarchas hespanhoes, de 1580 a 1640, a Casa de 
Jiragança tambem recebeu muitas honras e pri- 
vilegios, cuja descrinção se póde ler a pag. 31 € 
seguintes do livro do dr. Joaquim Raphacl do | 
Valle, publicado em 1841, com o titulo de Clas- 
siicação geral da Legislação Portugueza, desde a 
publicação do codigo filippino, ete. Nºesta obra 
encontra-se egualmente a historia chronologica 
das doações e privilegios da Casa de Bragan- 
ca concedidos anteriormente. Os reis de Portn- 
gal, sempre que os duques os visitavam, rece- 
biam-n'os com as maiores honras e distineções. 
A sua residencia habitual era em Villa Viçosa. 
Primeiramente assistiram no Castello Velho, qne 
lhes foi legado pelo condestavel"; depois, em tem- 
po do duque D. Jayme, vieram habitar o mages- 
toso palacio por elle mandado construir, e que 
actualmente existe (V. Villa Viçosa). Os duques 
de Bragança tambem possuiram os palacios de 
Guimarães, Chaves e Barcellos, mandados edifi- 
car pelo duque I). Affonso. O palacio de Guima- 
rães foi concluido por seu filho, o duque D. Fer- 
nando J. Em Lisboa tinham tres palacios: o de 
a-par S. Christovam, o do Rocio, e o denominado 
dos Duques de Bragança, que estava situado no 
local onde se vê hoje o Hotel Iragança. A 
construeção d'este palacio é attribnida ao con- 
destavel D. Nuvo Alvares Pereira, que o doou a 
seu neto o conde de Onrem. Em 1500 o duque 
D. Jayme fez-lhc importantes obras, e acerescen- 
ton a quinta com uma porção de cerca, que com- 
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prou aos frades de S. Francisco. O terremoto de 
1755 destrniu completamente este palacio, per- 


| dendo-se muitas preciosidades que elle encerra- 


va, titulos da Casa e muitos documentos impor- 
tantes. O paço dos duques de Bragança era ser- 
vido com tanta magnificencia e sumptuosidade, 
que ponca differença fazia da Casa Real. O seu es- 
tado compunha-se de oficiaes-móres, que eram os 
seguintes: camareiro-mór,estribciro-mór, copeiro- 
A monteiro-mór, capellão-mór, védor, trinchan- 
te; além do secretario particular, dos escrivães 
da fazenda e da cozinha, moços fidalgos, fidalgos 
da Casa, fidalgos escudeiros e cavalleiros/gnarda- 
roupas, camareiro pequeno, estribeiro, moço das 
chaves, manticiro, mocos da camara, porteiro da 
camara, porteiro das damas, porteiros da canna, 
eavalleiros fidalgos, cavalleiros cscudeiros, repos- 
teiros, arautos e passavantes, homens da guarda, 
moço de estribeira e cutros. Cada qual vencia mo- 
radia conforme o fôro. As duquezas tinham uma 
emnareira-mór, damas e moças da camara. O nu. 
mero dos moradores da Casa dos duques foi nor- 
malmente de 450, aproximadamente, e por vezes 
de 50), entre fidalgos e criados de diversos fóros. 
A etiqueta que se observava no palacio dncal, 
e o ceremonial com que os dugnes se serviam nas 
funcções publicas, ponca diferença fazia do que 
se praticava com os reis. À capella do palacio 
ducal de Villa Viçosa gozava dos mesmos privi- 
legios e graças apostolicas da capella real. Foi 
construida em virtude dum breve de Julio 1, 
datado em 1534 Clemente VIII, por bulla de 135 
de setembro de 1601, isentou-a de jurisdicção or- 
dinaria, e permittiu aos capellães que vences- 
sem as costumadas distribuições, e celebrassem 
os oflicios divinos onde os duques estivessem. À 
collegiada compunha-se do deio, que era sempre 
um fidalgo, thesonreiro-mór, e 16 capellies, ean- 
tores, tangedores, e 11 moços da capella. Quando 


| os duques assistiam na sua capella ás solemni- 


dades religiosas, praticava-se com elles o mesmo 
cerimonial que se costwunava usar com as pessoas 
da familia real. A esta eapella pertencia o Colle- 
gio dos reis, que era um seminario onde se cdu- 
cavam os mancebos que tinham vocação para o 
estado ecclesiastico, e depois de ordenados ser- 
viam na capella ducal. Durante o reinado de 
D. João II a Casa de Bragança atravessou uma 
crise calamitosa. Este monarcha, logo no começo 
do scu reinado, determinou que os alcaides lhe 
prestassem as menagens das suas fortalezas, im- 
pondo uma formula que prendia muito mais do 
que as que até então eram usadas. Foi o princi- 
pio das hostilidades. Os nobres insurgirmn-se 
logo eontra similliantes medidas, e principia- 
ram a murmurar d'este decreto qne os reduzia, 
assim que fôssem aleaides d'uma fortaleza, a sim- 
ples delegados do poder central, e por consequen- 
cia lhes coaretava as isenções a que estavam ha- 
bituados, e que os tornavam em cada castello uns 
verdadeiros soberanos. Ð. João H, porém, ainda 
fez mais; proseguindo inflexivel no seu in- 
tento, revogou logo por um decreto os alvarás 
que outhorgavam mercês, remunerações, Cte, e 
que dispendiam à larga dos bens da Corôa. A no- 
breza inquieta e tamultuosa, agrupava-se em tor- 
no dos seus dois chefes naturacs, os duques de 
Bragança e de Vizeu. O duque de Bragança, en- 
tão l). Fernando Il, recusou-se a entregar os seus 
alvarás, de que resulton a conspiração que tão 


451 





BRA 


desgraçadamente o vietimou, sendo snpplierado 
em Evora (V. Bragança, D. Fernando 11, 3.º du- 
que de). Todos os bens ficaram confiscados, e em 
parte distribuidos pelos favoritos do monarcha, 
inimigos dos Braganeas, Os filhos fôram obriga- 
dos a sair de Portugal. Só treze aunos depois, 
em 1497, no reinado de D. Manuel, é que volta- 
ram do exilio a chamado d'este mona que os 
reecbeu cm Setubal, onde então estava a córte, 
com pomposas e brilhantes festas, D. Manuel 
restituin ao duque D. Jayme, que eontava 17 an- 
nos de edade, todos os bens da Casa de Bragança, 
e ainda lh'os acerescentou. Os duques de Bra- 
gança nsaram o brazão d'armas que o 1.º duque, 
D. Affonso 1, havia adoptado (V. Jragança, 
1). Affonso 1, 1.º duque de), até que D. Manuel, 
indo a Castella, fez jurar ao duque D. Jayme por 
principe d'este reino, mandando que tomasse as 
armas reaes de Portugal directamente, com elmo 
real, aberto a todas as partes, corôa, e timbre da 
meia serpe de ouro. D'estas armas nsou o referi- 
do duque, até que o rei teve filhos, porque então 
fez a sua corôa ducal, e por divisa lhe den D. Ma- 
nuel o banco de pinchar de ouro atravessado pela 
orla vermelha, em signal de grandeza, porque só 
aos principes e infantes era concedido. O dnque 
D. Jayme misturou com as armas reaes as de Cas- 
tella e as de Inglaterra, que são tres leopardos 
de ouro passantes em campo de sangue, em um 
quadro quarteado ; c defronte em outro as de Ara- 
gão cm uma pala, e na outra as de Sicilia fran- 
chadas com as armas de Aragão em chefe, e no 
sen contrario, e nos lados uma aguia negra esten- 
dida em campo de prata, que por D. Izabel, pa- 
renta d'estas casas, lhe competiam. Das armas 
antigas da Casa de Bragança fiearam nsando os 
marquezes de Ferreira, os condes de Vimioso, os 
condes de Mira e de Faro, accrescentando-lhe na 
mesma aspa, entre os escudos das armas reaes, 
quatro eruzes de onro floreadas, e vazias do cam- 
po (V. Nebiliarchia Portugueza, de Villas Boas, 
edição de 1676 pag. 215 a 215). O Estado da Casa 
de Bragança, depois da acelamação de D. João IV, 
oitavo duque d'aquelle titulo, considerou-se in- 
depezdente da Corôn, e constituiu o patrimonio 
dos filhos primogenitos dos reis de Portugal. 
D. João LV, por carta patente de 27 de outubro 
de 1645, deelarou duque de Bragança a sen filho 
primogenito o prineipe D. Theodosio, e fez-lhe 
ampla doação do estado d'esta Casa, com todas as 
suas terras, jurisdieções, rendas e datas que per- 
tenciam aos duques seus antecessores, pela fórma 
e theor das doações, porque elle as possuia ao 
tempo em que foi restituido à Corôa d'este reino; 
e por esta fórma passaria a mereĉ aos principes 
successores da Corôa, ordenando que se chamas- 
sem principes do Brazil e duques de Bragança; 
c dado o caso que não houvesse principe, os reis 
administrassem o referido listado, conservando 
sempre a mesma divisão de ministros e indepen- 
dencia da Corôa. (Prova n.º 29 do liv. vu da His- 
torica genealogica). Por fallecimento do principe 
D. Theodosio, que fôra o 9.º duque de Braganca, 
de novo se confirmou este titulo e patrimonio ao 
successor e herdeiro do throno, o prineipe D. Af- 
fonso, depois D. Affonso VI, em earta de 23 de 
maio de 16514. Esta designação foi alterada pela 
carta de 17 de dezembro de 1734, em que el-rei 
D. João V determinou que o primogenito suc- 
cessor do throno se denominasse Principe leal, 
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conservando todavia os titulos de duque de Bra- 
gança e de Guimarães, duques e condes de Bar- 
cellos, e outros mais privativos da Casa Real, 
por isso que se não conferem a outrem. Em 158», 
o sr. D. Thomaz Maria de Almeida Manuel de 
Vilhena publicou um opnsculo intitulado: A Casa 
de Bragança, Memoria historiea, d'onde extrahi 
mos parte d'estes apontamentos. 

Bragança (D. Afonso 1, 9.º conde de Barcellos 
e 1° duque de). Filho natural de D. João I e de 
Ignez Pires Esteves, filha de Pero Esteves, por 
aleunha o Barbadão. N. no castello de Veiros, no 
Alemtejo, segundo as melhores probabilidades, 
em 1377, fal. em dezembro de 1461. Foi entregue 
aos cuidados de (Gomes Martins de Lemos, seu 
aio, que vivia em Leiria, sendo depois senhor de 
Oliveira do Conde. Até ao anno de 1400 viven 
em Leiria, sempre afastado de seu pac, anno em 
que D. João o legitimou, resolvendo dar-lhe es- 
tado (V. Prova n.º ] da Historia Genealogica da 
Casa keal, livro vı), dando-lhe já o titulo de con- 
de no documento de legitimição. Em 1401 casou 
com D. Beatriz Pereira Alvim, filha do condes- 
tavel D. Nuno Alvares Pereira, companheiro de- 
dicado do mestre de Aviz. D. Beatriz tornara-se 
então um dos melhores casamentos em Portugal, 
porque além do seu bondoso caracter e das bri 
lhantes tradições de familia, era herdeira duma 
das casas, talvez a mais opulenta do reino. D. Nu- 
no deu um grande dote à filha, cedendo-lhe mui- 
tas das terras que possuia e o condado de Barcel 
los, de que cra o 8.º conde, pedindo a D. João que 
concedesse tambem aquelle titulo a seu genro. (V. 
Alvares Pereira (D. Nuno), e Barcellos (D. Af- 
fonso, 9.º conde de). O easamento realisou-se em 
3 de novembro do referido anno de 1401, assis- 
tindo el-rei e a nobreza, havendo n'essa oceasião 
festas e jogos, como era costume nos casamentos 
reaes. Em 1405, D. Affonso foi a Inglaterra acom- 
panhar sua irmã D. Beatriz, que cason com o con- 
de de Arundel, dando origem a uma das mais no- 
bres familias da Grã-Bretanha. Depois fez uma 
longa viagem pelas côrtes estrangeiras, e pelos 
conhecimentos que então adquiriu, se tornou mais 
importante o seu voto nos negocios publicos. Re- 
solvida a empresa de Centa, D. Affonso foi en- 
carregado de levantar gente e fazer os aprestos 
neeessarios nas provincias da Extremadura e Ei- 
tre Douro e Minho, e depois de cumprida esta 
missão seguiu para o Porto a encontrar-se com 
o infante D. Ifenrique, e, cmbarcando na armada, 
foi um dos capitães, tocando-lle a capitania real. 
Na tomada de Ceuta prestou grandes serviços, 
que seu pae, depois de voltar a Portugal, lhe re- 
eompensou dando-lhe novas mercês, e que D. Duar- 
te, subindo ao throno, ainda acerescentou fazen- 
do-Jhe novas concessões. Durante o reinado d'es 
te monarcha, I). Atonso continuou a ter muito 
valimento na côrte, porém, nem sempre a sua voz 
pôde vencer o animo irresolnto do soberano, € 1 
expedição de Tanger, que teve um fim tão des- 
graçado, foi realisada contra o sen parecer, Por 
morte de D. Duarte, sendo a regencia entregue 
4 rainha D. Leonor, sua viuva, começaram logo 
a formar-se dois partidos, um favoravel e outro 
contrario ao infante D. Pedro, irmão do fallecido 
monarcha. Querendo à rainha reconeiliar-se vom 
o infante propoz-lhe o casamento do novo rei, 
L. Affonso V, com sua filha D. Izabel. Esta re- 
solução, porém, longe de acalmar os animos, ain- 
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da mais os aggravou, porque o conde de Darecl- 
los, querendo casar o joven monareha com uma 
sua neta, ligou-se com os fidalgos e procurou por 
todos os meios afastar do governo o infante D. Pe- 
dro. Nas côrtes de Torres Novas softreu o primei- 
ro desengano, porque o partido popular, já im- 
ponente, obrigou a rainha a partilhar a regeucia 
com o infante, diminuiudo-lhe assim a sua auto- 
ridade, O conde, porém, não desanimonu com este 
contratempo, e continuou guerreaudo D. Pedro. 
Seguiram-se depois importantes acontecimentos. 
O consorcio de 1). Izabel sempre se realisou com 
seu primo D. Affonso V, a regencia foi tirada por 
completo à rainha, e até a educação de seus filhos, 
para tudo ser entregue a D. Pedro. Rebenton a 
guerra civil, D. Leonor refugiou-se em Castella, 
e o conde de Barcellos, que se dispunha a resis- 
tir na proviucia de Traz-os-Montes, receoso de 
perigo, submetteu-se e congraçon-se apparente- 
mente com o infante D. Pedro, de quem logo re- 
cebeu novas mereês. Entre estas mercês, distin- 
gue-se a do seuhorio de Bragança, que lhe foi 
dado com o titulo de duque em 1442, creando-se 
assim um terceiro ducado em Portugal, sendo os 
dois primeiros creados por D. João cin seus filhos, 
D. Pedro que foi duque de Coimbra, e D. Ien- 
rique duque de Vizen. Por equivoco dissémos no 
nosso artigo de 1». Affonso, 9.º conde de Darvel- 
los (V. 1.º volume, pag. 117) que o titulo fôra cou- 
cedido por el-rei D. Duarte, quando foi no tem- 
po de D. Affonso V, durante a regeucia do infau- 
te D. Pedro. À recouciliação do novo duque de 
Bragança com o infante regente vão teve longa 
duração, porque vendo o duque que não eram at- 
tendidas as pretenções de scu filho D. Fernando 
ao logar de condestavel, que desejava, de novo eo- 
meçou a pensar na perda do homem que o tinha 
agraciado com tão importantes mereês. Chegando 
D. Affonso V à maioridade, tomou conta do go- 
verno do reino, pedindo a seu tio que continuasse 
governando a seu lado (V. Afonso V). Esta reso- 
lução transtornou todos os planos do duque de 
Bragança, que então recorreu à intriga ¢ å ca- 
lumnia, despertando no joven soberauo suspeitas 
da lealdade e honradez de sen tio, a ponto de o 
dispensar completamente do seu auxilio no gover- 
no do reino. O infante D. Pedro, reconheceudo as 
intrigas de que era victima, pediu para se reti- 
rar à sua casa de Coimbra, o que lhe foi conce- 
dido. Comtudo, os inimigos do regente não abau- 
donaram a empresa, tecendo novas intrigas que 
se insinuavam no espirito do monarcha, até que 
se deu a batalha no sitio d'Alfarrobcira entre as 
tropas de D. Pedro e as do duque de Bragança, 
em que o infante ficou morto no campo da bata- 
lha. D. Affonso V, que tinha o duque ua maior 
consideração, concedeu-lhe em recompensa mais 
privilegios importantissimos. Quando partiu para 
Afriea, deixou-lhe entregue o governo do reiuo 
durante a sua ausencia. Chegando assim å mais 
clevada posição a que podia ambicionar, fallecen 
alguns annos depois na sua villa de Chaves. O 
duque de Bragança tendo enviuvado, proceden a 
segundas nupcias, casando em 1420 com D. Cons- 
tança de Noronha, filha de D. Affonso, conde de 
Gijon e Noronha, filho bastardo de Henrique 11 
de Castella e de sua mulhcr, D. Izabel, filha tam- 
bem bastarda de D. Fernando, rei de Portugal. 
Do primeiro matrimonio houve tres filhos: D. At- 
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o condestavel D. Nuno Alvares Pereira, e mar- 
quez de Valença por mereê de D. Affonso V em 
1451. Não tomou estado, e falleceu em 1460, 
ainda em vida de seu pae. D. Fernando, que 
suceedeu no ducado de Bragança, e D. Izabel, 
que casou eom seu tio o infante D. João, filho 
d'el-rei D. João I. Do seguudo matrimouio não 
houve deseendencia, e a duqueza sua viuva, to- 
mou o habito da ordem terceira de S. Franeisco, 
passando o resto da sna vida em notavel reeo- 
lhimento, até que falleceu em Guimarães a 26 
de jauciro de 1450. D. Aflonso, sendo ainda so- 
mente eoude de Barcellos, quando regressou da 
tomada de Ceuta com seu pace, tomou por armas 
uma aspa vermelha em campo de prata, e sobre 
a aspa cinco eseudos das quinas do reino sem a 
orladura dos eastellos; por timbre meio cavallo 
braneo com tres lançadas no peseoço em saugne, 
bridado de ouro, com cabeçada e redeas de ver- 
melho. 

Bragança (D. Alexandre de). Areebispo de 
Evora, inquisidor geral, ett. N. em Villa Viçosa 
a 17 de setembro de 1570, onde tambem falleceu 
a 11 de setembro de 1605. Era filho do 6.º duque 
de Bragança, D. João 1, e da duqueza, sua mu- 
lher e prima, D. Cathariua, filha do infaute 
D. Duarte, filho d'el-rer D. Manuel, e de D. Iza- 
bel. Desde creança foi destinado à vida ecelesias- 
tica, para que mostrava decidida vocação. Estu- 
dou theologia na Universidade de Coimbra, gra- 
duando-se n'esta faculdade. Scu tio, D. 'Fheoto- 
mo, sendo arcebispo de Evora, lhe deu uma 
conesia na sé d'aquella cidade, em 1593; sen pae 
o fez Dom Prior da eollegiada de Guimarães, e o 
papa Clemente VIII, em 1602, 0 nomeou inqui- 
sidor geral d'este reino. N'este mesmo anno Fi- 
lippe III de Mespanha e IL de Portugal, o uo- 
meou arcebispo de Evora. Tendo mandado cons- 
truir na sé uma tribuna, para do seu paço poder 
ir directamente assistir aos oflicios divinos, os 
concgos imaginaram que o arcebispo os queria 
d'esta fórma vigiar, e queixaram-se ao rei, O 
que oecasionou uma grande questão. Fundou a 
egreja do eouvento de S. João de Deus em Mon- 
temoór-o-Novo, no proprio sitio onde nasceu este 
santo. 

Bragança (D. Alvaro de). Era o 4.º filho do 
2.º duque de Braganca, D. Fernando 1, e d'onde 
descendem os marquezes de Ferreira, duques de 
Cadaval, e as distinctas familias de Hespauha, 
os marquezes de Vilhescas, condes de Gelves e 
duques de Veragua. Ignora-se a data do nasei- 
mento, mas sabe-se que falleecu em Toledo a 4 
de março de 1504. No anuo de 1475, quaudo 
D. Affonso V determiuou pugnar pelas preten- 
cões de D. Joanna a Excellente Senhora, D. Al- 
varo aeompauhou-o a Castella, assistiu ao sitio 
de Samora, e foi escolhido pelo soberano para 
plenipotenciario nas negociações que se fizeram 
entre os dissideutes, va oceasião d'aquelle sitio, 
as quaes ficaram sem effeito. Entrou na batalha 
do Toro onde manifestou grande valor, rece- 
bendo então além de outras, a mere eoncedida 


| por D. Affonso V, do oficio de chanceller-mór do 


reino. Acompanhou o monarcha na sua viagem a 
França, juntamente com seu irmão, o conde de 
Faro, e quando regressou ao reino, casou em 1479 
com D. Filippa de Mello, filha do 1.º conde d'Oli- 
vença, D. Rodrigo Affonso de Mello, senhor de 


fonso, conde de Ourem por herança de seu avô, , Ferreira e d'outras terras, guarda-mór da pessoa 
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d'el-rci e governador de Tanger. D. Affouso V 
ainda lhe conferiu os elevados cargos de regedor 
da Casa da Snpplicação de chauceller-mór do 
reino. Poncos annos depois, em 1481, D. João Il 
subin ao throno, e começou logo a lueta com a 
nobreza, que em pouco tempo trouxe a ruina e a 
desgraça á Casa de Bragança. D. Alvaro procurou 
n'essa epoca tormentosa para a sua familia, afas- 
tar o perigo que estava imminente, e a esse res- 
peito falou ao monarcha. 1). João, porém, com a 
sua costumada dissimulação, não deixou peree- 
ber qual era o seu plano, de que resulton a morte 
no cadafalso do 3.º duque de Bragança, D. Fer- 
nando. Comequanto o monarcha em uada erimi- 
nasse 1). Alvaro, comtudo ordenou-lhe que saisse 
do reino, garantindo-lhe, porém, a propriedade 
das suas terras e dos seus bens. D. Alvaro partiu 
para França, e quando veiu a Barcelona, rece- 
beu a noticia de que o monarcha trahira a sna 
palavra, e lhe confiscara todos os bens. Resolveu 
então Duscar refugio na côrte do rei de Hespa- 
nha, onde o receberam com toda a distineção e 
estima, sendo-lhe conecdidos os cargos de conta- 
dor-mór e de presidente de Castella em que suc- 
cedeu ao filho primogenito dos reis castelhanos, 
e além disso o estado de Gelves e a aleaidaria- 
mór de Sevilha e de Andujar. D. Alvaro eon- 
tinuou vivendo em JHespanha, chegando a tomar 
parte na guerra de Granada. Por morte de 
D. João 11, el-rei D. Manucl, que lhe snecedeu 
uno throno, o maudou chamar a Portugal, assim 
como a todos os membros da Casa de Bragança 
que tinham sido tambem exilados. e restituiu-lhe 
todas as honras e senhorios que lhe pertenciam, 
e us que sua mulher lhe havia trazido em dote. 
O monarcha encarregou-o de tratar na côrte de 
Castella as negociações do seu casamento com a 
infanta D. Izabel, vinva do principe D. Afonso, 
filho de 1). João lI. Na qualidade de plenipoten- 
ciario de D. Manuel, D. Alvaro assignon em Bur- 
gos, onde estava a côrte castelhana, as escriptn- 
vas nupeiacs. Fallecendo D. Izabel e pouco de- 
pois o principe PÐ. Miguel, unico filho d'este 
consorcio, o monarcha resolveu passar a segun- 
das nupcias com a iufauta I). Maria, sua cunhada, 
e foi ainda D. Alvaro quem recebeu a procura- 
vão da infanta para se fazer o casamento em Lis- 
boa. Continnou por bastantes annos vivendo n'es- 
ta cidade, e voltando depois a Castella, falleceu 
em Toledo, como se disse. O sen cadaver foi mais 
tarde trasladado para o couvento de S. João 
Evangelista em Evora. Do seu casamento bouve 
a seguinte descendencia: 1). Rodrigo de Mello, 
que foi o 1.º marquez de Ferreira; D. Jorge de 
Portugal, 1.º conde de Gelves em Mespanha; 
D Izahcl de Castro, condessa de Belalcaçar em 
Hespanha; D. Brites de Vilhena, que casou com 
D. Jorge; duque de Coimbra: ID. Joanua de Yi- 
lhena, que foi condessa de Vimioso: e I). Maria 
de Menezes, que casou can o conde de Portale- 
gre. 

Bragança (D Anna de Jesus Maria de). In- 
fanta de Portugal e marqueza de Loulé. N. em 
Queluz a 23 de dezembro de 1806, fal. em Roma 
a 22 de junho de 1557. Era filha de el-rei D. João 
VI e da ratula D. Carlota Joaquina de Bonrbon. 
Foi com seus paes para o Brazil, em 1507, não 
contando ainda de edade um anno completo, re- 
gressando à patria na companhia da familia real 
em 1521, tendo 15 amnos, sendo notada pela sua 


4al 





BRA 


formosura. Apaixonando-se pelo seguudo marquez 
de Loulé, pae do actual sr. duque d'este titulo, 
que passava por ser um dos homens mais sympa- 
thicos do seu tempo, casou particularmente na 
capella do paço de Queluz, em 5 de dezembro de 
1527, tendo precedido licença expressa de sua 
mãe, e consenso de sua irmã, P. Isabel Maria, re- 
gente do reino, depois da morte de sen pae, el- 
rei D. João VI. Como testenumhas assistiram a 
imperatriz rainha, o capellão Sebastião Josi 
Martius, e o veador João da Cunha. A’ infanta 
D. Anna de Jesus Maria, em vista da licença e 
consenso, firam, por portaria do cardeal D. Patri 

cio da Silva, 7.º patriarcha de Lisboa, datada de 
25 de jauciro de 1825, concedidas as dispensas 
de proclamas, e o Vetitum Ecclesice para se ecle- 
brar o casameuto de Sua Alteza com Nuno José 
Severo de Mendog: 
Rolim de Moura Dar- 
reto, 2.º marquez de 
Lonlé, 9.º conde dv 
Valle de Reis, gen- 
til-liomem da Cama- 
ra de D. João Vl, e 
sen estribeiro-mór ; 
“4.º senhor d'Azam- 
buja, 12.º senhor di 
Povoa e Meada, 1.º 
senhor do morgado 





r 4 da Quarteira, etc. À 
Mo ecrinonia foi cele- 
z” brada pelo padre 


Francisco André Af- 
fouso Parra, beuch- 
ciado « capellão da 
imperatriz rainha 
D. Carlota Joaquina. Na Resenha das familius 
titulares e Grandes de Portugal, de Silva Pinto, 
le vol. pag. 179 e 150, veem publicada a porta- 
ria autorisando o casainento, que tem a data de 
25 de janciro de 1525, e o tenno do casamento, 
passado pelo padre capellão, com a data de 29 
de janeiro do mesmo anno, referindo-se a ter-se 
realisado a cerimonia em 5 de dezembro de 152%. 
Os illustres noivos fôram viver numa quinta em 
Calhariz de Demfica. (V. Bemficu), onde se de- 
moraram até ao dia 3 de fevereiro de 1525, se- 
gundo diz Vilhena Barbosa, no vol. 6.º do Ar- 
chivo piltoresco, pag. 106, partindo depois como 
simples particulares em viagem de recreio pelas 
prineipaes cidades da Europa. Dizia-se que I). 
Miguel manifestara todo 6 seu rancor contra o 
marquez de Loulé, e que este nobre fidalgo acha- 
ra mais prudente sair de Lisboa, a exemplo de 
muitos portuguezes que u'aquella calamitosa 
epoca emigraram para se livrarem das persegui- 
ções e violeueias do partido absolutista, pretex- 
tando uma viagem de recreio às córtes estrangei- 
ras. Contra a veracidade d'esta opinião, transere- 
vemos o seguinte, que se lê a pag. 755 das Mu- 
morias historicas genealogicas dos dugnes portu- 
guezes do seculo xix, por João Carlos leo Cardoso 
de Castello Branco e Torres, e visconde de Sau- 
eches de Baena: «Cabe aqui declarar que é erro o 
ter-se afirmado que o infante D. Miguel se lia- 
via opposto a este casamento quando é bem sa- 
bido, que a realisação d'elle foi repentina è ines- 
peradameute, tres annos depois de ter o infante 
saido de Lisboa para Vienna d'Austria. lim ja- 
uviro de 1525 partiram os noivos vomo simples 


D. Anna de Jesus Mar a 
de Bragança 
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particulares na intenção de se divertirem numit 
escursão de recreio pelas principaes capitaes da 
Europa. Assim ficou consigualo nos escriptos 
«Vaquelle tempo,e crêmos serem taes conceitos a 
photographia da verdade. Embora os escriptores 
de hoje tenham interpretado aquella digressão, 
por uma simulada fuga, suppostamente devida aos 
receios de futuras perseguições por parte do in- 
fante D. Miguel. Ora será bom acerescentar que 
o temido infante só regressou a Lisboa em 22 de 
fevereiro de 1328, sob o aecordo estatuido com 
«em irmão D. Pedro, e que, à vista das bases do 
tal consenso, não poderia haver razão plausível 
para tanto temor, muito mais quando existia ain- 
da a rainha D. Carlota Joaquina, a quem o in- 
fante cegamente obedecia». Só depois do resta- 
belecimento do partido constitucional, é que os 
nobres marquezes de Loulé regressaram a Por- 
tugal. Começando mais tarde uma certa deshar- 
monia entre os dois esposos, de que resultou vi- 
verem completamente separados, a infanta foi 
residir para Roma, onde fallecen com pouco mais 
de 59 annos de edade. 

Bragança (D. Antonio de). Filho natural de 
D. João V, um dos chamados meninos de Palha- 
va. V. D. Antonin. 

Bragança (D. Beutriz de Alercastre, duqueza 
de). Foi a segunda mulher do duque D. Theo- 
dosio I. Era filha de D. Luiz de Lencastre, com- 
mendador-mor de Aviz, e de sua mulher D. Ma- 
gdalena de Granada, neta de D. Jorge, duque du 
Coimbra. Sendo clandestino este casamento, a 
rainha regente D. Catharina, vinva de D. João IH, 
ordenou ao duque de Bragança que saisse da côr- 
te, e vivesse quatro leguas distante de Lisboa. O 
exilio, porém, não foi demorado e o duque regres- 
sou à capital pouco tempo depois. À duqueza vi- 
via santamente; passava muitas horas do dia e 
da noute em compauhia das damas e das cresdas 
no trabalho de varias manufacturas para serviço 
e ornato dos templos. Fal em 20 de fevereiro dg, 
1359. Jaz sepultada no mosteiro das Chagas, de 
Villa Viçosa. 

Bragança (D. Constantino de). 1.º vice-rei da 
India. N. em 1528, fal. a 14 de junho de 1575. 
Era filho do 4.º duque de Bragança, D. Jayme 1, 
e de sua mulher, a duqueza l). Leonor de Men- 
donça, filha de D. João de Gusmão, 3.º dnque 
de Medina Sidonia, e de D. Izabel de Velasco. 
D, Constantino não tinha ainda 20 annos, quando 
foi como embaixador a França, representar cl-rei 
D., João lII no baptismo d'um filho de Henrique H. 
Scudo regente a rainha D. Catharina, na meno- 
ridade de seu neto, el-rei D. Sebastião, foi no- 
meado governador da India, com o titulo de vice- 
rei, em março de 1558. D. Constantino saiu de 
Lisboa em 7 de abril de 155» com quatro naus, 
de que eram capitães: da Garça, o vice-rei; da 
hainha, Aleixo Chichorro, védor da fazenda; da 
Tigre, Peixoto da Silva; e da Castello, Jeronymo 
de Mello. A armada chegou a Gôa a 3 de setem- 
bro. Pensando na conquista de Damão, pôz-se à 
frente d'uma poderosa armada de cem vélas, e 
largou a barra de Gôa em 2 de fevercirode 1559. 
Esperava forte resistencia, mas afinal pôde tomar 
aquella praca sem maiores dificuldades, porque 
os seus defensores, desorientados por um inven- 
civel terror, abandouaram a fortaleza. D. Cons- 
tantino entrou então na cidade em triumpho, con- 
seguindo apossar-se de Damão, sem qne se cer- 
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ramasse sangue algum, Ao capitão de Cananor, 
que pelo seu procedimento despota e orgulho- 
sos fez accender a guerra com o rajah, mandou 
D. Constantino varios reforços, e havendo o com- 
mandante de um d'estes attendido mais ao que 
lhe dictava o seu proprio valor do que ás ordens 
que tinha, o vice-rei prendeu-o em satisfação e 
disciplina, e em particular o felicitou pelas acções 
que praticava. N'esse anno teve de attender a 
Ormuz, que cra constantemente ameaçada pelos 
turcos, e onde nem sempre os nossos soldados 
conservavam a necessaria disciplina, e logo no 
anno seguinte puniu tanbem severamente os ca- 
pitães de duas frotas, que no mar Roxo sc haviam 
comportado mal, dando signaes de pouca bravura 
e intrepidez. Castigou e destruiu o rei de Jafa- 
napatio, e lhe tomou um dente de bugio, que os 
chingalás e pegus adoravam, e pelo qual o rei 
de Pegú lhe dava 300:000 pardãos, mas porque 
era cousa contra a lei de Deus, o mandou quei- 
mar deante de si e dos embaixadores, depois de 
feito em pó n'un almofaviz. Tomou (eylão e de- 
pois a ilha de Manar, na qual mandou construir 
uma fortaleza. O seu governo durou tres aunos © 
oito dias. Durante este tempo, restabeleceu a or- 
dem nas finanças, e realisou importantes refor- 
mas na administração do Estado. À 7 de abril de 
1561 embarcou D. Constantino de Bragança para 
o reino. Como fôra muito severo reprimindo os 
abusos dos seus subordinados, não deixou de ser 
victima de intrigas que muito o desgostaram. 
Essas intrigas deram em resultado que à sna ehe- 
gada a Lisboa, os officiaes do fisco revistassem 
cuidadosamente a nau que o conduzira. Encon- 
trando algumas pedras preciosas, mas em peque- 
na quantidade, mandaram restituir-lh'as depois 
do prévio pagamento dos direitos. D. Constanti- 
no, porém, offeudido, respondeu tranquillamente, 
que se o rei de Portugal exigia direitos por tão 
pequena porção de pedras que elle trazia como 
da sua estada no Oriente, era porque decerto 
estava muito preeisado de dinheiro, e então ti- 
nha muito gosto em lhe offerecer não os direitos, 
mas as proprias pedras. D. Constantino, em quan- 
to esteve na India, protegeu muito Luiz de Ca- 
mões. Foi D. Luiz de Athaide quem lhe suece- 
deu n'aquelle governo, e a quem D. Sebastião 
disse que governasse tio bem, como o fizera 
D. Constautino. Este monarcha, em 1571, insistiu 
para que o antigo vice-rei voltasse á Índia, 
offerceendo-lhe então o governo por toda a vida 
e um titulo, mas D. Constantino não aeceitou. 
Casou este illustre fidalgo com sua prima D. Ma- 
ria de Mello, filha do 1° marquez de Ferreira, 
D. Rodrigo de Mello. 

Bragança (D. Constantino de). Filho segundo 
do marquez de Ferreira. Estove na batalha de 
Aleaeer Kihir, e wella ficou captivo. Sendo res- 
gatade, volton ao reino, e D. Filippe o fez con 
selheiro de Estado c presidente da junta para a 
cobrança dos tributos. Fal. em Lisboa a 16 de 
agosto de 1607. 

Bragança (Diogo de). Era nm indio, brahma- 
ne de casta, mas que abraçou o Christianismo, e 
escreveu um livro em 1642, que dedicou a 
D. João IV, o qual tem por titulo: Feitos heroicos 
de D. Fernando de Mendonça Furtado, obrados na 
India. Este mauuseripto conservava-se na livra- 
ria do conde de Vimieiro, segundo Barbosa Ma- 
chado na Bibliotheca Lusitana, 1.º vol., pag. 641. 
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Bragança (D. Duarte de). Eta filho do 7.º | 


duque de Bragança, D. Theodosio II, e de sua 
mulher, a dugueza D. Anna de Velasco; irmão 
d'el-rei D. João IV. N. em Villa Viçosa a 30 de 
maia de 1605 e foi baptisado na capella ducal 
de Villa Viçosa a 17 de abril seguinte. Fal. em 
Milão a 3 de setembro de 1649. Estudou com 
proveito as humanidades, sobresaiudo princi- 
palmente no conhecimento da lingua latina c 
no de alguns idiomas mais importantes da 
liuropa. Por morte de seu pae, enquanto D. João, 
que suceedera no ducado de Bragança, se conser- 
vou solteiro, exis- 
tiu entre estes 
dois irmãos a mais 
completa harmo- 
nia; porém, de- 
pois de se reali- 
sar o casamento 
do futuro rei de 
Portugal, em 1633, 
com D. Luiza 
Francisca de Gus- 
mão, filha do du- 
que de Medina 
Sidonia, reconhe- 
ceu D. Duarte que 
a amizade de scu 
irnão para com 
clle esfriara um 
pouco. Antes de 
aquelle casamen- 
to, D. Duarte de 
Bragança tivera relações muito intimas com 
uma senhora nobre que vivia no palacio dueal, 
D. Maria Lara de Menczes, filha de João Paes o 
Velho de Menezes e Albuquerque, e de sua mu- 
lher, D. Joanna de Lara, segunda filha legitima 
do marquez de Villa Real e irmã do duque de 
Caminha. D'estas relações amorosas resultou o 
nascinento d'um filho, em 25 de abril de 1632, 
que depois teve o nome de I). Mannel Alvaro 
Velho. D. Luiza de Gusmão teve ennhecimento 
d'estea amores, e proeurou por todas as fórmas 
impedir o consorcio dos dois apaixonados aman- 
tes, porque projectava casar D. Maria de Lara 
com nm seu parente de Castella. Apezar da op- 
posição de D. Luiza de (Gusmão, o casamento 
sempre se effectuou mais tarde, a 24 de junho 
de 1635, estando D. Duarte na Allemanha, cele- 
brando-se a cerimonia por procuração, que D, Ma- 
ria de Lara de Meuezes passara a D. Filippe de 
Guevara, filho de D. Inigo Velez Ladron de Gne- 
vara, conde de Unate, embaixador de [espanha 





D. Dusrto de Bragança 


u'aquelle imperio. D. Duarte havia saido do reino | 


a 12 de janeiro de 1634. Depois de realisado o 
consorcio, a duqueza empenhou-se cni o oecultar, 
fazendo passar por solteira 1). Maria. Parece 
porém que tudo isto é falso. D. Duarte, sof- 
frendo con a animosidade de sua cunhada, achan- 
do-se cm posição secuudaria, resolvera aban- 
donar o palacio ducal, c em 12 de janeiro de 1634, 
como dissémos, saiu do Villa Viçosa cm direcção 
a Madrid, acompanhado de D. Francisco de Sousa 
Continho, sen aposentador-mór, e de graude co- 
mitiva de creados de diversas categorias. O qu- 








que 1). Joño proveu com bizarria à estentosa sus- | 


teutação de seu irmão, mandando abrir creditos 


em Ansterdam, Hamburgo e outras praças de | 


commercio d'Allemauha, Italia e França. lintrou 
456 





BRA 


em Madrid, onde apenas poncos dias se demo- 
ron, passando depois à Italia, ao Tyrol, e che- 
gando às visinhanças de Inspruck, escreveu á ar- 
chiduqueza viuva Claudia de Médicis, governa- 
dora d'aquelles estados na menoridade de sen 
filho, o archiduque Fernando. A arehiduqueza 
respondeu-lhe lisongeiramente, offerecendo-lhe 
hospedagem. Proseguiu a jornada, e ao aproxi- 
mar-sc de Vienna d'Austria, mandou ao impera- 
dor Fernando II nm seu gentil-homem a parti- 
cipar a sua chegada e a offerecer os seus serviços 
no exercito imperial, solicitando a declaração do 
tratamento com que seria recebido. A resposta 
foi que seria tratado como os priucipes livres que 
serviam o imperio. O embaixador de Hespanha 
oppoz-se, querendo que D. Duarte fôsse tratado 
unicamente como os grandes de Hespanha, po- 
rém nada conseguiu, e D. Duarte foi acolhido 
pelo imperador e pela imperatriz com todas as 
demonstrações de affeição, sendo-lhe libezalisa- 
das todas as preeminencias de prineipe livre, co- 
mo fôra resolvido no conselho imperial. D. Duarte 
não se demorou muito na côrte. O exercito impe- 
rial, commaudado pelo rei da Hungria, ainda de- 
pois da morte dos dois grandes luctadores Gus 
tavo Adolpho e Wallenstein, prolougava a guerra 
chamada dos Trinta Annos, tendo à sua frente 
os turcos cominandados por Bernardo Weimer. 
D. Duarte, n'esta lucta sangrenta evidencion-se 
tanto como valente guerreiro, que o imperador 
o uomcou em 1636 sargento-gencral de bata- 
lha, escrevendo por seu proprio punho uma 
carta ao duque de Bragança, I). João JI, felici- 
tando o pelos feitos com que seu irmão D. Duarte 
illustrava na Alemanha o nome da sua patria e 
da sua familia. Diz um dos seus biographos : 
«D. Duarte pelejou na Pomerania e na Saxonia, 
e distinguiu-se na jornada de Bristoch, subindo 
postos, e grangeando louvores. Coronel do regi- 
mento da Banda Negra, e depois geucral de ar- 
jlharia, patente muito elevada nas preemiuen- 
cias, conciliou a severidade com a brandura, sua- 
visando aos povos os rigores das armas.» D. Duarte 
militou ua Allemanha, ao serviço do imperador, 
por espaço de cinco annos e meio, dando sempre 
seguras provas de lealdade e de incontestavel ap- 
tidão para agucrra. A’ bravura no campo de ba- 
talha reunia a preciosa qualidade de severo mau- 
tenedor da disciplina, sem quebra de sentimentos 
que lhe grangecaram o appellido de Pae dos Sol- 
dados. Saudoso da patria e dos seus, D. Duarte 
desejou vir a Portugal, e obtendo do imperador, 
já então Fernando [1], uma licença de tres mce- 
zes, pôz-se a caminho. Não querendo atravessar 
a lespanha, tomon a posta até Hollanda, onde 
fretou um navio que directamente o trouxe a Lis- 
boa. Chegando à altura da barra, em 20 de outu- 
bro de 1638, cucontrou dois navios de moiros que 
o investiram, seguindo-se peleja, dirigida por 
D. Duarte, e ferida valorosamente por Franeisco 
de Mello, sendo os piratas destroçados. D., Duarte 
desembarcou então, passou a Aldeia Gallega, e 
segnin joruada em liteira para Villa Viçosa, acom- 
panhado dos seus creados. Parece que não teve 
o acolhimento que esperava, porque a sua visita 
foi muito curta, viudo logo para Lisboa, onde 
existia sua muller, c foi viver u'umas casas uo 
sitio da Cotovia, em sua companhia, não che- 
gando a demorar-se dois annos. Toilas as pessoas 
da córte ali o fòram visitar, e alguns fidalgos, 
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vendo a frieza com que o duque Ð. João onvia 
as praticas que se moviam contra a oppressão 
castelhana, lembraram-se de aproveitar o ensejo 
de estar em Lisboa um priucipe da casa de Bra- 
gança, que na Allemanha estudara e aprendera 
a guerra, porque podia muito bem ser elle o ea- 
pitão de que se preeisava para o empenho de se 
reenperar a indepenleneia nacional. D. Duarte 
resistiu a todas as instancias dos fidalgos, e vol- 
tou para Allemanha, continuando a servir na guer- 
ra até ao fim do anno de 1610. Terminando a cam- 
parha, o excreito recolhera a quarteis de inver- 
no, e estava D. Duarte em Suevia, nas visinhan- 
cas de Ulm, quando em Lisboa se realisava a 
gloriosa restauração do reino. A noticia d'este 
facto tão notavel chegou ao conhecimento do mi- 
nistro castelhano junto do imperador, primeiro 
que ao desditoso principe. A culpa Festa demora 
foi imputada ao seeretario de Estado Francis- 
co de Lucena, que D. João IV encarregara de 
transmittir ao infante o aviso do que oecorria 
em Portugal, no inteuto de que a tempo lhe fôsse 
permittido sair do imperio e regressar à patria, 
que mais do que nunca tiuha então necessidade 
do seu valor e talentos militares. O governo lies- 
panhol, conhecendo os meritos de D. Duarte e 
receando que elle viesse a Portugal, deu aper- 


tadas instrueções aos ministros que tinha na Al- | 


lemanha, os quaes trataram de se insiuuarem no 
animo de Fernando II, pintando-lhe como rele- 
vante o serviço que podia fazer à corôa de Hes- 
panha, prendendo o infante, impossibilitando o 
assim que elle partisse a auxiliar a guerra dos 
portuguezes contra os castelhanos. O ministro 
plenipotenciario do rei catholico em Vienna 
Austria era D. Franeiseo de Mello, fidalgo por- 
tuguez, filho de D. Coustantino de Bragança, se- 
gundo genito da easa do marquez de Ferreira, e 
parente muito chegado da Casa de Bragança. Este 
ministro votara-se aos interesses de Castella, e 
recebeu ordem de Hespanha para, a todo o eus. 
to, conseguir a prisão de D. Duarte. D. Francis- 
co de Mello pôz-se em campo; communicou ao 
imperador a woticia dos acontecimentos de Por- 
tugal, fazendo-lhe sentir que era do interesse da 
casa d'Austria embargar os passos a D. Duarte, 
impedindo-o de ir animar os portuguczes com os 
seus talentos politicos e experiencia da guerra. 
Não se poupou a empregar os meios mais iguo- 
miniosos, todos os ardis para resolver o arehidu- 
que Leopoldo d'Austria, e o imperador da Alle- 
manha a consentirem na prisão do infante, a 
que ambos se oppunham por não lhe acharem 


culpa alguma, e que estando na Allemanha nada 


tinha com o que se passava em Portugal. Haven- 
do finalmente o consentimento d'aquelles sobera- 
nos, D. Luiz Gonzaga foi encarregado de ir ao 
aquartelamento de Leyphen, eom ordem de eha- 
mar o infante a Ratisbouna da parte do impera- 
dor, e no caso de desobediencia trazel-o preso. 
Ao mesmo tempo espalhavam os hespanhoes o 
boato de que o infante fugira, apenas soubera o 
que sueeedera em Portugal, e prometteram 8:090 
liungaros a quem o colhesse ås mãos. D. Francis- 
co de Mello, que não tinha inteira confiança em 
Gonzaga, subornou o general Picenlomini para 
que segurasse o infante em Leypher Pieculonini 
deu a Ð. Jacintho de Vera a seguinte ordem: 
«Ordeno ao coronel D. Jacinto de Vera, que vå 


ao quartei de Leyphen prender o principe de Bra- 
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gança, e que não podendo prendel-o, o mate, e que 
vivo ou morto, me traga o seu corpo.» D. Duarte 
eseapou-se inilagrosamente a esta cilada, porque, 
iguorando tudo quanto se urdia a seu respeito, 
havia partião de Leyphen para Ratisbonna, onde 
então se celebrava a dieta imperial, con o fim 
de tratar alguns negoeios militares. O livrar-se 
da morte foi devido à casualidade de ter embar- 
cado no Danubio, emquanto por terra os siearios 
o procuravam. No dia 4 de fevereiro de 1641 o 
iufante chegou a Ratisbonna. Quando desembar- 
ceou, viu á entrada da eidade a earruagem de 
D. Franeiseo de Mello, o que lhe causou grata 
impressão, julgando um aeto de cortezia, que 
muito agradeceu. À illusão em breve se dissipou, 
porque ao entrar na carruagem viu dentro o dr. 
Agostinho Navarro, seeretario da imperatriz, € 
em volta d'ella o preboste e os seus officiaes 
Conduzido a uma estalagem oude estava o eapi 

tão das guardas do imperador eom 40 mosquetei- 
ros, o capitão disse-lhe que o soberano ordenava 
que não saisse d'ali sem novo aviso. Ficou alojado 
no quarto mais estreito da estalagem, mas de noite 
o mudou Gonzaga para outro, e o iuformou do mo- 
tivo da prisão, afhauçando-lhe da parte do impe- 
rador, que não seria entregue aos castelhanos, e 
que bem depressa seria restituido 4 liberdade. 
No mesmo dia fôram postos em custodia os eria- 
dos de D. Duarte, e o dr. Navarro procedeu ao 
exame de todos os seus papeis. Oito dias depois 
foi transferido para a fortaleza de Passaw sob a 
guarda do coronel Sehenk, do dr. Navarro e dc 
25 mosqueteiros. Ali teve D. Duarte uma hospe- 
dagem de principe, devida á generosidade do ar- 
ehiduque Leopoldo, de quem era a fortaleza. Mas 
esse allivio uão durou muito tempô, porque os 
castelhanos solicitaram e obtiveram do imperador 
uma ordem severa, para que fóssem reforçadas as 
guardas, cerradas as janellas com grades de fer- 
ro, e tratado o infante como outro qualquer 
prisioneiro ordinario. No fin de 5 mezes, D. Duar- 
te foi mudado para Gratz, onde ehegou no dia 
4 de julho de 1611, tendo feito a jornada em uma 
carruagem de D. Franeiseo de Mello. Este em- 
baixador foi substituido pelo marquez de Castel- 
lo Rodrigo, que se tornou aiuda mais cruel que 
o seu antecessor. Esforçando se por trawsferir o 
prisioneiro para os dominios dos reis eatholicos 
na ltalia, achou grande resistencia no impera- 
dor, mas o marquez recorreu á seguinte astucia: 
Cono o thesouro imperial estava exausto e os 
povos reduzidos a un estado miseravel, occasio- 
nado por 23 anuos de guerra, lembrou-se que a 
offerta d'um donativo avultado acabaria cona in- 
decisão de Fernando IlI, resolvendo-o å entrega 
do infante. Offereceu-lhe então 40:000 rixdalers, 
correspoudentes a 40:00) eruzados da moeda por- 
tugueza, sendo parte de contado, e parte em 
letras de emnbio. A offerta foi aeceita, e o pri- 
stoneiro entregue ao embaixador de Hespanha. 
Este contrato de compra e venda eelebron-se em 
“5 de junho de 1642. Os hespanhoes resolveram 
mandar o infante para a fortaleza de Milão. En- 
cerrado n'uma liteira com o dr. Navarro e o ba- 
vão de Stunbemberg, commissario imperial, o in- 
fantesaiude Gratz, e chegandoa 16 d'agosto Fcsse 
anno aos confins da Valtelima, foi entregue pelo 
cominissario imperial à un sargento-mór, que o 
governador de Milão maudara para ali com 185 
soldados, a fim de receber o prisioneiro e o es- 
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collar até Milão. Clhegaudo a 25 de agosto a es- 
ta cidade, foi logo encerrado ua fortaleza da Ito- 
chetta, d'oude nunca saiu. Depois de S annos e 
ucio de captiveiro, em que soffreu resignado to- 
das as affrontas e tratos que os carccreiros lhe 
infligiram, falleceu o infaute D. Duarte de Bra- 
gança a 3 Ge setembro de 1649. Já proximo da 
morte fez testamento em que deixou bastantes 
legados a faeultativos, ofliciacs, ao capellão e 
criados, instituindo por herdeiros a D. Thco- 
dosio, D. Affonso e I). Pedro, filhos de seu irmão 
el-rei D. .loão IV. Sua esposa fallecera em Lis- 
boa a 23 de junho do referido anno, succumbindo 
aos profuudos desgostos causados por tão enor- 
mes desgraças. D. Duarte póde considerar-se um 
martyr da restauração de Portagal, porque a 
guerra movida pela Ilespanha contra elle, proveiu 
de ser irmão de D. João 1V, e dos seus altos me- 


recimentos como militar experimentado, e do re- | 
ceio do poderoso auxilio que poderia prestar à 


sna patria, se cstivesse em liberdade. Aeerca do 
infeliz infante, escreveu o sr. José Ramos Coclho 
nwa votavel obra cem dois grossos volumes, que 
eucerra documentos unportautissimos, e uma mi- 
nuciosa biographia. À obra intitula-se: Historia 
do infante D. Duarte, irmão de el-rei D. João IV, 
tomo 1, Lisboa, 1559; tomo 11, Lisboa, 1890. O 


fallecido escriptor José Silvestre Ribeiro, tam- | 


bem escreveu o seguinte livro: Esboço histo- 
rico de D. Duarte de Bragança, irmão de el-rei 
D. João IV, Lisboa, 1576. 

Bragança (D. Fernando I, 2º duque de) Era 
filho do 1.º duque, D. Affonso, e sua mulher 
D. Beatriz Pereira Alvim, filha do condestavel 
D. Nuno Alvares Percira. Sendo ainda muito 
creança, sem avô lhe cedeu o condado de Arraiol 
los. N. em 1103, fal. em Villa Viçosa em 1 de 
abril de 1478. Tendo fallecido seu irmão mais 
velho, D. Atfonso, marquez de Valença, succedeu 
a seu pae no dneado de Bragança. Quando em 
197 se organisou a cxpedição a Tangcr, foi 
D. Fernando incumbido dos preparativos de 
parte da esquadra que saiu do Porto, e nomeado 
voudestavel de toda a armada. Aeompanltou os 
infautes D. Henrique e D. Pernando. lim Africa 
comportou-se com cxtremado valor c coragem, e 
apezar de ferido continuou a rebater os ataques 
dos moiros c a empregar todos os esforços para 
dimiuutr os tristes resultados da imprndeneia 
com que foi executada essa empresa. Regressando 
ao veino, seguiram-se as discordias entie o par 
tido da rainha D. Leonor e o infante D. Pedro, 
em que seu pae muito intluiu, como inimigo de- 
elarado do regente (V. Bragança, D. Affonso 1, 
1º duque de). O conde de Arraiollos, segundo 
parece, por mais d'uma vez procurou conciliar 
os dois partidos, vendo, porém, que nada consc- 
gnia, resolveu afastar-se de Portugal. N'estc pro- 
sito, quaudo morreu o coude de Villa Real, 
D. Fernando de Noronha, governador de Centa, 
pedin este govcruo, e sendo nomeado partiu para 
Africa em 15. O conde d'Arraiollos recebendo a 
noticia de qne a gnerra movida contra o regente, 
tomara graves proporções, deixon a praça de 
Ceuta cm 1148, e vein À côrte defender sen tio 
D. Pedro. O irmão urais velho, conde de Ourem, 
quiz ao principio demovel-o d'aquelle proposito, 
appellando para os laços de familia, vendo, po- 
rén, que D. Fernando persistia na defeza de seu 
tio, traton de inspirar suspeitas a D. Affonso V 
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coutra o proprio irmão. Nada cousegniado, por- 
que o monarela não dava ouvidos às snas intrì- 
gas, recorreu então a ontro expedicntc, procu- 
rando afastal-o de Portugal. Fez constar que os 
moiros tinham vindo cercar a praça de Centa; 
d'esta fórma, o eonde de Arraiollos teve de par- 
tir outra vez para o seu governo, ficando scu pae 
e irmão proseguindo na lucta contra o regente, 
lueta que terminon com a batalha A Alfarrobeira: 
Em 145) deixou o governo de Ceuta. Dois aunos 
depois D. Affouso V encarregou-o de fazer com 
que o infante D. Fernaudo voltasse ao reino, d'ou- 
de havia saido secretamente, e em maio de 1155 
elevon-o a marquez de Villa Viçosa, a que ac- 
crescentou o ducado de Guimarães, em reeompen- 
sa de, quando estivera em Ceuta, ter sustentado 
à sua custa, 200 eavallos e 1:000 infautes. Em 
1459 acompanhou com seus filhos o monarcha na 
expedição que tomou Alcacer-Ceguer, e por mor- 
te de seu pac e de seu innão, herdou o titnlo © 
Casa de Bragança. Em 1463, voltando D. Atfonso V 
a Tanger, o duque de Braganca acompanhou o 
levando 700 lanças e 2:000 infantes. No meio dos 
perigos e das dilliculdades d'essa expedição, inos 
trou sempre valoroso animo e deeidida bravura. 
O soberano em recompensa, estando ainda em 
Africa, lhe fez a mcreê de elevar a villa de Bra- 
gauca a cidade. 1). Affouso V não descançava no 
proposito de conquistar as praças africanas, € em 
1471 novamente deixou o reino encaminhando-se. 
para Arzilla. O duque de Bragança não o acom- 
panhou n'esta empresa, porque o monarcha lhe 
coufion a regeneia do reino durante a sna auscn- 
cia. O duque casou em 25 de dezembro 1429 com 
D. Joanna de Castro, filha e herdeira de D. João 
de Castro, senhor de Cadaval e d'ontras terras, c 
de sua mulher, I). Leonor da Cunha. D'este ma- 
trimouio houve 9 filhos: D. Fernando, que foi o 3.º 
duque de Bragança: D. João, marquez de Monte- 
mór o-Novo; D. Affonso, conde de Faro; D. Al- 
varo, conde de Tentugal: D. Antonio, que morreu 
creança; D. Izabel, que falleceu solteira; D. Dri 
tes, que cason eom P. Pedro de Menezes, 1.º 
marquez de Villa Real, D. Guiomar, que casou 
com D. Henrique de Menezes, 1.º conde de Loule 
e de Valença; D. Catharina promettida esposa 
de D. João Coutinho, 3.º conde de Marialva, cujo 
casamento se não realisou, por ter fallecido o 
conde na tomada d'Arzilla. 

Bragança (D. Fernando H, 3.º duque de). Era 
filho do 2.º dnque, Ð. Fernando 1, e de sua mu- 
lher, a duqueza D. Joanna de Castro. N. em 1430, 
e foi suppliciado em Evora a 20 de juuho de 1453. 
Durante o reinado de D. Alfonso V gozou da 
illimitada estima d'este monarcha, que lhe fez 
doações importantissimas e assignaladas mercis. 
Acampauhou sen pae à tomada de Aleacer-Ce- 
guer, ¢ cur 1461 passou uovamente a Africa a 
servir debaixo das ordens de D. Duarte de Me- 
nezes, governador de Ceuta. No anno seguinte 
regresson a Portugal c foi feito fronteiro das 
provincias de Entre Douro e Minho e de Traz- 
os-Montes. Mais tarde recebeu o titulo će conde 
de Guimarães, que em breve ficou elevado a du 
cado. Em 116) partin com D. Affonso V para Afri- 
ca, e com elle tanbem esteve na entrevista de 
Hbraltar. Em M71 voltou a Africa com o sobe 
rauo, entrando com elle em espanha, quatro 
anos depois, por oceustão da guerra com Fer- 
naudo e Izabel; não assistiu à batalha de Toro, 
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por ter ficado n'esta cidade, encarregado da 
guarda da rainha D. Joanna, mais conhecida na 
historia pela Jxcellente Senhora. Quando o prin- 
cipe D. João, depois da batalha, entrou na cida- 
dade de Toro ao tempo em que nada se sabia de 
Ð. Aflonso V, o duque julgando o rei morto ou 
prisioneiro, aceusou o principe D. João de ser 
mau filho e ambicioso, sem attender ás reflexões 
que este lhe fazia, socegando sómente quando 
teve a certeza de que o rci estava salvo e livre 
de perigo. Em 1418, pelo fallecimento de sen 
pae, suceedeu ua Casa e ducado de Bragança, 
tornando-se o maior senhor, não só de Portugal, 
como de Castella, Navarra e Aragão, porque ti- 
nha unmerosos dominios e extraordinarios privi- 
legios (V. Bra- 
gança, Casa de). 
O duque D. Fer- 
nando II casou 
duas vezes: a pri- 
meira em 1447, 
tendo apenas 1% 
annos de edade, 
com I). Lennor de 
Menezes, filha de 
D. Pedro de Me- 
nezes, 2.º coude 
de Viuma e 1.° 
conde de Villa 
Real, alferes-mór 
Wel rei D. Duar- 
te, governador de 
Ceuta e almirante 
do reino. D'este 
matrimonio não 
houve filhos. Enviuvando em 1452, passou a sc- 
gundas unpeias, a 19 de setembro de 1472, com 
D. Izabel, filha do infante D. Fernando e de sna 
mulher, a infanta Ð. Beatriz; irmã del-rei 
D. Manuel, do duque de Vizeu e da rainha 
D. Leonor, mulher de D. João I. D'este matri- 
monio nasceram os seguintes filhos: D. Filippe 
primogenito, a quem D. Affonso V concedeu o 
titulo de duque de Guimarães, estando em Toro, 
apenas teve noticia do sen naseimento. Falleceu 
em Castella, aiuda creança; D. Jayme, que foi o 
d.º duque de Bragança; D. Diniz, que casou em 
1501 com D. Brites de Castro Osorio, filha her- 
deira dos condes de Lemos, uma das mais illus- 
tres familias de Ilespanha; D. Margarida, que es- 
teve para casar com el-rei D. Manuel, cutão du- 
que de Beja, casamento que não se realisou, pela 
prematura morte d'esta seuhora. Por morte de 
D. Aifonso V em 1481, subiu ao throno seu filho, 
o principe D. João. Inimigo declarado da nobre- 
za, em extremo cioso da mais absoluta antorida- 
de que muitas vezes degenerou em atroz despo- 
tismo, o pensamento predominante de D. João 1J 
cra o de acabar com a preeminencia e immuni- 
dade dos grandes vassallos da corôa. Dotado de 
grande firmeza de genio e de extraordinaria sa- 
gaeidade, não hesitou cm luctar coutra essas 
classes orgulhosas, que possuidoras da maior par- 
te do paiz, de innumeros privilegios e regalias, 
habituadas a exercer acção despotiea dentro dos 
seus contos é honras, sem que os reis onsassem 
tomar-lhes contas das suas violencias, haviam de 
ollereecr tenaz resistencia contra as pretensões, 
que ameacçassem reduzil-as a um completo auni- 
quilameuto. O primeiro acto do governo de 





D. Fernando H 
3.º duque de Bragança 





BRA 


D. João II foi a convocação das córtes em Evora, 
onde os senhores, villas e cidades do reino, todos 
lhe prestaram homenagem. Começaram os pro- 
fundos golpes na propriedade, na jurisdicção, c 
em toda a especie de regalias das elasses privi- 
legiadas; reformas, cujo fim principal cra abater 
a nobreza c em parte o elero. Exigin-se dos al- 
caides e donatarios nova fórma de menagem, 


| chamaram-se a exames as cartas de mereês e 


doações, cerceou-se muito a jurisdieção criminal 
que os fidalgos exerciam nas suas terras, € am- 
plion-se o direito de appellação para as justiças 
reaes. À nobreza indignou-se altamente com es- 
tas novas medidas; ferida no seu orgulho e inte- 
resses, crguen-se altiva e ameaçadora contra o 
soberano. O duque de Bragança protestou logo 
contra a nova formula de menagem, e para justi- 
ficar esse protesto mandou a Villa Viçosa o vé- 
dor da sua fazenda busear as doações e eseriptu- 
ras que se guardavam ali n'mn cofre secreto. O 
védor delegou esta incumbencia a nm seu filho, 
e este levou para o auxiliar na busca o escrivão 
da fazenda da Casa de Bragança, Lopo de Figuei- 
redo. Lopo descobriu no cofre muitas cartas d'on- 
de se coneluia que D. Fernando com receio da 
mimisade do novo rei, tratava de procurar allia- 
dos em Castella. Guardou essas cartas cuidadosa- 
mente, e veiu apresental-as a D. João MR. O mo- 
narcha deixou passar tempo, com a maior dissi- 
mulação, esperando o momento opportuno de se 
livrar dum poderoso adversario e de abater o 
orgulho da altiva nobreza. À razão principal que 
obrigava D. João II a contemporisar nm pouco 
com os fidalgos, era o perigo que, uo caso de rom- 
pimento definitivo, poderia correr seu filho o 
principe D. Affonso, que em consequencia do tra- 
tado com Castella, estava em terçaria em Moura, 
e por isso o sen maior empenho cra acabar com 
aquella tsrçaria. Andando westa diligencia, o 
monarcha oceultava enidadosamente as suas idéas 
de vingança, chegando até a dizer, n'oma eutre- 
vista com o dugne de Braganca em qne mostron 
ser sabedor dos tramas nrdidos pelos nobres, que 
o seu desejo era perdoar e esquecer tudo. Os fi. 
dalgos, conhecendo este facto, continuaram a 
resistir com mais audacia às ordens do sobera- 
no, tratando de estreitar os laços de amizade com 
os reis de Hespanha, de quem esperavam valioso 
auxilio para realisarem o seu intcuto. Em maio 
de 1483 desfez-so a terçaria, o principe D. Af- 
fonso foi para Evora, onde estava a eôrte, acom- 
psuhado do duque de Bragança, a quem D. João 
acolbeu com a maior aflabilidade. Alguns dias 
depois, o duque foi despedir-se do monarcha, 
protestando novamente a sua fidelidade. D. João 
escutou-o cm silencio e convidando-o depois a 
passar ao guarda-roupa, apenas ali entraram, 
ile disse que se cousiderasse preso. Immediata- 
mente appareceram Ayres da Silva e o valido 
Antão de Faria, a quem foi confiada a guarda do 


| prisioueiro. D. João maudon logo iustaurar pro- 


eesso ao duque. Chamou a Evora todos os minis- 
tros da Casa da Supplicação que estavam em 
"Torres Vedras, e escolhendo o dr. João de Elvas 
para formular o libello, aceusou o dugne de ter 
correspondencia com os reis de Castella, dizer mal 
do seu rei, ter proenrado impedir o cumprimento 
das terçarias, de ter diligenciado que os easte- 
lhanos eutrassem na Guiné com prejuizo dos por- 
tnguezes, cte. O processo seguiu com a maior ra- 
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pidez e com as maiores irregularidades, porque 
foi o proprio rei quem escolheu os advogados do 
duque, não se adinittiram testemunhas de defe- 
za, recusou-se o julgamento peles seus pares que 
D. Fernando solicitou, o que fez acreditar ao du- 
que, que se tratava unicamente de o sentenciar à 
morte. |; na verdade, depois de dois dias e de 
duas noites passadas em deliberações, foi o duque 
condemnado por unanimidade a ser degolado na 
praça publica de Evora, confiscando se-lhe todos 
os seus bens para a Corõa. Na madrugada de 20 
de junho levaram o duque para nma casa situada 
ua praça de Evora, e só depois de ali chegar, é 
que lhe comunicaram a sentença. De manhã 
vieram buscal-o para o patibulo, e pouco depois 
cra-lhe deecpada a cabeça pela mão d'um algoz 
mysterioso. U cadaver foi levado pelo cabido da 
egrea metropolitana de Evora para S. Domin- 
gos, donde depois se trasladou para Villa Vi- 
cosa, Os filhos do fallecido duque, e os seus ir- 
mãos, o marquez de Montemór-o-Novo, o conde 
de Faro e D. Alvaro, fugiram do reino, e refu- 
gtaram-se em Castella, onde fôram bem recebi- 
dos. A vinva, a duqueza D. Izabel falleceu em 
1521, sendo enterrada na egreja do convento da 
Madre de Deus. Quando el-rei D. Manuel subiu 
ao throno em 1495, mm dos seus primeiros cuida- 
dos foi o chamar ao reino os senhores da Casa de 
Bragança e reintegral-os nas suas honras, privi- 
legios e propriedades. V. Bragança (Casa de). 
Bragança (D. Francisco de). Doutor em Ca- 
nones pela Universidade de Coimbra, conego da 
sé de Evora, cte. Nasceu no Porto, como consta 
Puma carta escripta a 15 de novembro de 1618 
ao senado da mesma cidade; falleceu em Coim- 
bra, segundo se lê na Bibliotheca Lusitana, de 
Barbosa Machado, no 1.º de fevereiro de 1694. 
D. José Barbosa nas suas Memorias do Collegio 
de S. Paulo, e Fr. João do Sacramento na Chro- 
uica dos Carmelitas descalços, tomo 11, dizem que 
fallecera em Lisboa. Era filho de D, Fulgencio 
de Bragança, D. Prior-mór da real collegiada de 
Guimarães, e neto de D. Jayme, 4.º duque de 
Bragança. Recebeu uma distincta educação de 
seu tio 1), 'Pheotonio de Bragança, arcebispo de 
Evora. Depois de ser instruido na lingua latina 
e em letras humanas, passou á Universidade de 
Coimbra, onde foi admittido como porcionista do 
Real Collegio de S. Paulo a 2! de fevereiro de 
1855, e se graduou na faculdade de Direito Pon- 
tifício. Além da dignidade de conego da sé de 
Evora, foi visitador e reformador da Universida- 
de, deputado da inquisição de Lisboa e da Mesa 
da Consciencia e Ordens; sumilher da cortina; 
desembargador do Paço, commissario da Bulla da 
Cruzada, deputado do conselho geral do Santo 
Úflicio, e do conselho de Portugal em Madrid, e 
do conselho de Estado do rei catholico, procura- 
dor da nobreza nas côrtes celebradas cm Lisboa 
m 1619, e depois em 1630, nomeado patriarcha 
de Portugal e India, o que não chegou a etici- 
tuar-se. À sua casa, que se compunha de grande 
numero de creados, era academia de sciencias, 
porque elle mandava ensinar aos servos por mes- 
tres abalisados as artes por que tinham mais vo- 
cação, aprendendo uns letras humanas e outros 
regras de pintura. Quando foi reformador da 
Universidade, cargo para que foi nomeado pela 
provisão de 20 de março de 1604, sendo reitor o 
dr, Affonso Furtado de Mendova, e de que to- 
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mou posse em 10 de novembro do mesmo anno, 
fôram-lhe dados como adjuntos os lentes de pri- 
ma e vespera, e os deputados da mesa da fazenda 
Quando o dr. Furtado de Mendoça saiu da reito- 
ria a 4 de janciro de 1605, continuon por algum 
tempo D. Franeisco de Bragança os seus traba- 
lhos de reformação, que estavam ainda atrazados. 
Procedeu depois À reforma dos estatutos, a qual 
foi approvada pelo alvará de 20 de julho de 1612, 
sendo porém só admittida e publicada em outu- 
bro do referido anno. Esta reforma anda inserta 
na edição dos estatutos de 1654. D. Francisco de 
Bragança era muito religioso; mandou construir 
uma capella, ornada de singulares peças de pra- 
ta e preciosos paramentos. O scu cadaver foi sc- 
pultado junto å capella mór do Collegio de Coim- 
bra. Em 20de janciro de 1641 transferiu-se para 
a egreja de S. Rogne, de Lisboa, onde jaz na ca- 
pella do Nascimento, junto À sacristia. Por sua 
iniciativa publicou-se em castelhano a seguinte 
obra: Copia de los pareceres y censuras de los Re- 
verendissimos Padres Maestros, y Señores cathedra- 
ticos de las insignes ciudades de Salamanca y Al- 
valá, y de otras personas doetas sobre cl abuso de 
las figuras y pinturas lascivas e deshoxestas, cte 
O Diccionario bibliographico, de Innocencio Fran- 
cisco da Silva, vol. 1, a pag. 360, dá nota da 
seguinte obra tambem escripta em castelhano: 
Instençam da ordem que se ha de ter ua adminis- 
traçam, publicaçam e arrecalaçam da Bulla da 
sancta cruzada, novamente concedida, que se ha de 
publicar este anno que vem de 1613. Não traz logar 
da impressão; fol. pequeno, de 18 folhas numeriu- 
drs pela frente, tendo no fim de chancella a as- 
signatura dò fr.co de Braga, 

Braganca (1). Fulgencio de). Abbade commen- 
datario de S. Salvador de Travanca, da ordem 
de S. Bento; prior commendatario de Santa Ma- 
ria de Moreira, dos Conegos regrantes, chantre 
da collegiada de Barcellos e prior commenda- 
tario de Santa Maria, de Guimarães. Era filho do 
4.º duque de Bragança, D. Jayme, e de sua se 
gunda mulher, D. Son de Mendonca. Falleceu 
a T de janciro de 1581. 

Bragança /D. Jayme 1, 4.º duque de). lira fi 
lho do 3.º duque, D. Fernando H, e de sua mu- 
lher, à dugueza D. Izabel, N. em 1479, fal. a 20 
de setembro de 1532. Vinha apenas 4 annos de 
edade, quando seu pac foi decapitado cm Evora. 
e sendo logo levado para Castella com seus ir- 
mãos e tios, só voltou a Portugal no reinado de 
D. Manuel, em 1497, quando este monarcha cha- 
mou para junto de si os senhores de Bragança. 
Em Castella encontrara D. Jayme a maior pro- 
tceção. especialmente da rainha D. Izabel, que 
lhe dera para aio Lopo de Sovsa, fidalgo que 
descendia do nosso rei D. Afonso H1. Na qua- 
lidade de legitimo herdeiro do duque sen pae, 
por ter fallecido em creança o filho primogenito 
D. Filippe, D. Jayme ficou com o titulo de duque 
de Bragança, e D. Manuel o nomeon fronteiro- 
mór de todas as terras, que aquella nobre casa 
possuia, permittindo-lhe que tomasse posse das 
mercês concedidas aos seus antepassados, e em 
1500 declarou nnllos os effeitos do processo cri- 
minal do duque D. Fernando Quando falleceu o 
principe D. João, filho e suecessor dos reis ca- 
tholicos, a legitima sucecessão d'aquelles estados 
recaiu na rainha de Portugal, D. Izabel, que em 
março de TS foi a Toledo com sen marido, el-rei 
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“Mauuel, sendo ali jurados © declarados suc- 
ores dos reinos de Castella, Leño e Aragão. 
Autes da partida, o monarcha havia convocado 

ôrtes em Lisboa, declarando o fim da sua via- 
gem, e u'esta occasião, como D. Manuel não ti- 
ula filhos, os povos supplicaram que fôsse decla- 
rado successor presumptivo da corôa de Portugal 
o duque de Bragança, D. Jayme, por ser o pa- 
rente mais proximo das pessoas reaes. O monar- 
cha aecedeu de bom grado, e reuniudo na sua 
camara o duque, alguns ofliciaes do palacio, mi- 
nistros e graudes do reino, declarou D. Jayme 
herdeiro do throno portuguez, c todos que esta- 
vam presentes assim o juraran, beijando a mão 
ao duque. I. Jayme casou em 1502 com D. Lco- 
vor de Mendouça, filha de D. João de Gusmão, 
3.º duque de Medina Sidonia, e de D. Izabel de 
Velasco. I). Jayme, seguudo consta, cra dotado 
d'um caracter melancholico, sujeito a aecessos 
mauiacos, muito dado a praticas religiosas, e em 
tal excesso, que intentou metter-se a frade ca- 
pucho, já depois de ter casado com I). Leonor. 
Passava muito tempo com os cremitas da Serra 
WPOssa; ainda se diz mais, que, persistindo na 
sua idéa de clausura, saiu secretamente do reino 
em direcção a Roma para obter as precisas li- 
cenças, e que el-rei D. Manuel, sabendo por uma 
carta que o duque lhe deixara, a sua resolução, 
mandara em seu seguimento, por differentes ca- 
minhos, sendo D. Jayme cucontrado já em Ara- 
«ão, d'onde regressou em obedicucia às ordens 
do monarcha. A'quelle sen caracter melancholico, 
ou talvez, como pretendem alguns historiadores, 
devido a um certo desarranjo nas faculdades 
mentaes, que se attribue á violencia com que 
matou, n'um accesso de ciume, sua mulher, 
D. Leonor, uo proprio palacio de Villa Viçosa, 
em 2 de novembro de 1512, facto de que intentcu 
justificar-se ordenando uma especie de devassa, 
em que nada se provou, por serem testemunhas 
as pessoas de sua casa, que lhe eram affeiçoaas 
e o temiam, tornando-se suspeitas por esse mo- 
tivo. (V. Bragança, D. Leonor de Alcoforado, 
Antomto de). Este acontecimento causou a maior 
impressão na córte, c D. Manuel, como satisfa- 
ção, mandou instaurar processo contra o duque, 
porem D. Jayme refugiou-se em Evora-Monte. 
O processo fôra simulado, porque, segundo se 
julga, o duque não foi perseguido, poucas ou ne- 
nhumas diligencias se fizeram para o encontra- 
rem, e mais tarde voltou à córte. D. Jayme, sem- 
pre melancholico, perseguido pelos remorsos, que, 
muito o impressionavam, chegon a encerrar-se 
muma cisterua do palacio de Villa Viçosa, en- 
tregando-se às mais rigorosas penitencias. O seu 
estado afllictivo, a falsa posição em que se en- 
contrava perante a nobreza e do proprio povo, 
porque todos cousideravam inuocente a esposa 
que sacrificara aos seus ciumes, levaram D. Jay- 
me à emprehender um grandioso feito, que d'al- 
guma fórma fizesse esquecer o acto cruel que 
praticara. Por este motivo, logo no anno seguinte 
pensou na expedição a Azamor, em Africa. D. Ma- 
nucl conferiu-lhe a capitania-mór e geral da ar- 
mada c exercito, que deviam ir a essa expedição. 
A 3 de agosto de 1513 foi-lhe dada a patente 
d'aquelle posto c commissão, com plenos c abso- 
lutos poderes. Fizeram-se grandes aprestos para 
esta empresa, diz Damião de (Goes; entre todos 
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punha a armada, vão seriam menos de 400 vélas, 
c, além da gente do mar, iam na expedição 18:000 
homens de guerra, sendo 15:090 a soldo d'el-rci, 
e os 3:009 do duque D. Jayme, que os havia alis- 
tado uas suas terras; depois tomou mais 1:000 
homens em Lisboa, fardando 4 sua custa todos 
os 4:009, e 50 homens de cavallo, seus criados e 
vassallos. Como capities da ordenança iam qua- 
tro esforçados cavalleiros que tiuham tido larga 
pratica nas guerras de Italia. Muitos fidalgos, já 
conhecidos nas empresas d'Africa, iam na armada 
e uo exercito, c cutre elles D. João de Menezes, 
em quem reeairia a capitania-mór, na falta do 
duque; D. Vaseo Coutinho, conde de Borba, ete. 
No dia 14 do referido mez e anno, D. Manuel foi 
ouvir missa 4 Sé, e depois de estar na egreja, 
entrou o duque D. Jayme, vestido de branco tra- 
zeudo ao pescoço um collar de riquissima pedra- 
ria, acompauhado por todos os ofliciacs da ar- 
mada, c o seu alferes com o estandarte real, que 
o arcebispo de Lisboa benzeu. O rei reecbeu en- 
tão o estandarte, que logo entregou ao duque, ao 
qual recommendou tudo o que cumpria ao scr- 
viço de Deus e seu. O duque entregon o estan- 
darte ao seu alferes. N'essa mesma tarde, D. Jay- 
me, acompanhado de todos os fidalgos e mais 
pessoas distinetas que partiram na armada, foi 
ao paço despedir-se d'el-rei, embarcaudo em se- 
guida, no intuito de seguir viagem logo no dia 
seguinte, porém só a 17 é que pôde largar ferro. 
No dia 25 surgiu na barra do rio de Azamor, fa- 
zendo-se o desembarque em Mazagão, indo d'ali 
uo primeiro de setembro o exercito por terra 
para sitiar Azamor. Esta expedição foi muito fe- 
liz, porque depois de estabelecido o cêreo c 
d'alguus combates, de que não resultaram gran- 
des perdas de parte a parte, a gente de Azamor 
abandouou a cidade, e o duque pôde n'ella en- 
trar triumphante. (V. Azamor). Pouco depois re- 
gressou ao reino, chegaudo a Lisboa a 21 de no- 
vembro, indo logo a Almeirim, onde estava a 
córte. A tomada de Azamor foi pomposamente 
festejada, o papa Leão X enviou ao duque um 
breve gratulatorio, e mandou celebrar em Roma 
uma solemnissima festa em acção de graças por 
mais este triumpho contra os inficis. D. Jayme 
casou pela segunda vez, em 1520, com D. Joanua 
de Mendonça, dama da rainha D. Leonor e filha 
de Diogo de Mendonça, alcaide-mór, de Mourão 
e do conselho d'el-rei. Do primeiro matrimonio 
teve dois filhos; D. Theodosio, que foi o 5.º duque 
de Bragança, e D. Izabel, que casou com o in- 
fante D. Duarte, filho d'cl-rei D. Manuel. Do sc- 
gundo matrimonio houve 9 filhos, dos quaes se 
evidenciaram D. Constantino, que foi o 1.º viec- 
rei da India, D. Fulgencio, dom prior de Guima- 
rães, e D. Theotonio, arcebispo d’Evora (V. estes 
tres nomes). D. Jayme criou para si una guarda 
de 100 alabardeiros com seus capitães, a que 
depois juntou arautos e passavautes, ¢ uo serviço 
da sua Casa introduziu todos os empregos c lo- 
gares que existiam ua Casa Real. À pedido do 
monarcha, obteve do referido pontifice Leão X, 
a buila de 15 de janeiro de 1517, pela qual lhe 
cra permittido erigir 15 cgrejas em commendas, 
para gratificar os fidalgos da sua comitiva, com- 
mendas que perderiam, deixando o serviço da 
Casa de Bragança. Além d'isto, o duque nomcou 
um grande uumero de couegos e de curas nas 


os navios de differentes especics de que se com- | suas terras, gozando todos de privilegios supe- 
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riores aos de todas as casas principescas da Eu- 
ropa. Foi o duqne D. Jayme quem, em 1501, co- 
meçou o aetual palacio e a tapada de Villa Vi- 
cosa, ¢ quem mandou construir um rico mauso- 
léo para o condestavel D. Nuno Alvares Pereira. 
A dnqueza I). Joanna de Mendonça sobreviven 
aiuda 48 amnos a sem marido, vindo a fallecer 
em 1580. 

Bragança (D. João I, 6.º duque de) Foi filho 
unico do 5º duque, D. Theodosio I, e de sua mu- 
lher e prima, D. Izabel, filha de seu tio D. Diniz 
de Portugal. Não se conhece a data do nasci- 
mento, nas sabe-se que foi pouco tempo antes de 
1547; fal. em Villa Viçosa a 22 de fevereiro de 
1583. Desde muito creança foi destinado por 
D. João IH, e depois pela rainha D. Catharina 
e D. Sebastião, a casar com sua prima, D. Ca- 
tharina, filha do infante D. Duarte e de D. Iza- 
bel, irmã de seu pae. Este consorcio realisou-se 
a 8 de dezembro de 1563, tendo sido o coutrato 
assignado em 8 de agosto do anno anterior. 
D. Sebastião quatro dias antes, em carta de 4 de 
agosto, havia-lhe concedido o titulo de duque de 
Barcellos para o primogenito da Casa de Bra- 
gança, com a perinissão do filho d'este usar ainda 
em vida do avô o titulo de duque, pertencendo 
ao de Bragança o nomear-lhe o logar. Voltando 
d'uma viagem ao Algarve, em 1573, D. Sebas- 
tião dirigiu-se ao palaeio de Villa Viçosa, onde 
foi recebido com a maior magnifieencia. Quando 
o monarcha intentou, pela primeira vez, ir à 
Africa, quiz que o duque de Bragança o acom- 
panlasse, confiando o governo do ducado á du- 
qneza D. Cathariua em 7 de setembro de 1574, 
dando assim á Casa de Braganca a importancia 
d'um reino. O duque foi effeetivamente a essi 
expedição, levando 600 eavallos e 2:000 infantes 
das suas terras, c preparava-se para tambem 
partir com o soberano na infausta expedição de 
1578, quaudo nmas febres violentas o obrigaram 
a recolher ao leito. Vendo-se obrigado a desistir 
da empresa, enviou para acompanhar o rei, seu 
filho I). Theodosio, duque de Barcellos, que ape- 
nas contava 10 annos de edade. Era imponente a 
comitiva do joveu duque. Além dos fidalgos e 
creados de sua Casa, levava importantes eontin- 
gentes de eavallaria e infantaria, que fôram trans- 
portados em mais de 30 navios fretados á custa 
do duque seu pae. (V. Bragança, (D. Theodosio, 
7.º duque de). Depois da infeliz jornada de Alca- 
cer-Kibir e da morte de D. Sebastião, foi aeela- 
mado rei seu tio o cardeal D. Henrique. Este 
monareha estimava muito a familia Bragança, e 
principalmente a duqneza I). Catharina, mas não 
teve coragem de a declarar herdeira do reino. 
Durante este enrto reinado, entrou o duque jun- 
tamente com a dnqueza, sua mulher, na preteu- 
são da corôa, e nas eôrtes rennidas em Lisboa 
no mez de junho de 1579, prestou o juramento de 
só obedecer ao rei que os Estados escolhessem. 
Ainda vivia o cardeal-rei, quando Filippe II, de 
MHespauha, querendo afastal-o das suas preten- 
sões, maudou offerecer-lhe o Brazil com o titnlo 
de rei, o Algarve e as terras que fòram dos in- 
fantes, o cargo de grão mestre da ordem de Chris- 
to, e licença para mandar todos os annos uma 
nau á India Oriental por sua conta, promettendo- 
lhe ainda o casamento do principe D. Diogo com 
uma das suas filhas. O cardeal DD, Ilenrique acon- 
selhava a que fôssem aceeitas estas proposta, po- 
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rèm D, Catharina, a despeito dos conscllos do 
tio, rejeitou-as formalmente em 20 de outubro de 
1579, influindo com seu marido para que tambem 
as reeusasse. Depois da morte do cardeal-rei, o 
duque de Braganca acompanhou os governadores 
do reino a Santarem e a Setubal, empregou ain- 
da algumas diligencias para que fôssem recoule- 
cidos os direitos de sna mulher á Corôa portugue- 
za, mas afinal desistiu, e retiron-se para a villa 
de Portel. Depois da vinda de Filippe H a Por- 


| tugal, o duque de Bragança servin de condesta- 


vel was côrtes convocadas em Thomar, onde o 
monarcha hespanhol, por suas proprias mãos, lhe 
deu o collar do Tosão de ouro, que é a insiguia 
de maior reputação que costumam dispensar os 
reis de IHespanha, contra o costune dos seus an- 
tepassados, que não tinham tido ordem alguma 
militar de cavallaria nem portugueza nem estran- 
geira. Nas córtes eclebradas em Lisboa para o 
juramento do principe D. Filippe, tambem serviu 
de condestavel. Nada, porém, lhe pôde snavisar 
a dôr profunda por vêr que a violencia das ar- 
mas de Castella e a ambição de alguns grandes 
de Portugal, o haviam despojado da Corôa, e ani- 


' quilado a liberdade de Portugal. Quando Filip- 


pe se retirou para Hespanha, concedeu ao duque 
de Bragança as seguintes mereês: para o ler- 
deiro o cargo de eondestavel do reino em tres 
vidas; para o filho seguado o titulo de marquez 
duma cidade de Castella eom 4:000 habitantes e 
4:000 eruzados de renda; para o terceiro filho 
nma commenda de Castella com o rendimento de 
5:000 eruzados. Concedeu tambem a quantia de 
200:000 eruzados pagos em quatro annos para 
desempenhar a Casa, a permissão de mandar vir 
da India por seis annos livres de direitos 10 quin - 
taes de canella, egual quantidade de cravo e on- 
tro tanto de noz moseada, a confirmação do tra- 
tamento de excellencia, e a isenção dos direitos 
da ehaueellaria. Os ultimos annos de vida, pas- 
sou-os o duque D. João em Villa Viçosa, cutre- 
gue a exercicios de piedade. A duqneza D. Ca- 
tharina sobreviveu ainda 31 aunos a seu marido, 
fallecendo em 15 de novembro de 1614. Nnnea 
mais se assignou Duqueza de Bragança, mas sim- 
plesmente Catharina. Os reis de lespauha tra- 
tavam-n'a por Senhora D. Catharina, c chama- 
vam-lhe alteza, 

Bragança (D. Joño de). Filho do 2.º marquez 
de Ferreira, D. Jayme. Foi couego e inquisidor 
de Ivora, prior da collegiada de Guimarães e 
bispo de Vizeu. Falleceu em Evora a 4 de feve- 
reiro de 1609. 

Bragança /D. João II, 8º duque de). Foi o 
21.º re de Portugal. V. D. João IV. 

Bragança (D. Leonor de). Casada com o d.º 
duque d'este titnlo, D. Jayme I. Era filha de 
D. João de Gnsmão, 3.º duque de Medina Sido- 
nia, e da duqueza, sua primeira mulher, D. Iza- 
bel Velasco. O casamento foi contratado em 1500, 
e realison-se em 1502. Passaram-se dez annos sem 
que se notasse entre os dois esposos facto algum 
digno de menção. Em 2 de novembro de 1512, 
D. Jayme, suspeitando que sna mulher entre- 
tinha relações amorosas com Antouio Alcoforado, 
fidalgo de sna Casa, mandon-o prender, nwu ae- 
ecsso do ciume, ordenon ao seu capellão que o 
fósse confessar, c logo depois da confissão o man- 
dou matar no proprio palacio de Villa Viçosa. 
(V. Alcoforado, Antonio). A duqueza, ouvindo 








BRA 





BRA 


grande ruido, correu muito assustada aos seus ' mas eóres. Trombetas com bandeiras de damaseo 


| osteutando as arinas ducaes, charamcelas e ata- 
em que elles estavam a encontrou o duque. Ape- 


aposentos em busca dos filhos, e sobre a cama 


nas a viu, o desvairado fidalgo mandou nova- 
wente chamar o capellão para a confessar. Quan- 
do o capellão saiu, D. Jayme voltou para junto 
da duqueza, resolvido a matal-a, porém D. Leo- 
nor, com a maior coragem, lhe perguntou de que 
provinha aquelle furor, e porque intentava tirar- 
lhe a vida. O duque respondeu pronptamente, 
que ella lhe fôra traidora, que manchara a sua 
dignidade. Não sou traidora, respondeu altiva- 
mente a duqueza, nem meus avôs o fôram nunca. 
É apresentaudo varias razões, chegou quasi a con- 
venccl-o da sua innocencia. O duque saiu do quar- 
to, e encontrando a poucos passos um dos seus 
ereados, Pedro Vaz, que de novo lhe influiu no 
animo suspeitas contra a honra da dugueza, vol- 
tou a encontrar-se eom ella, e sem admittir a me- 
nor reflexão, a apunhalou. O cadaver da desdi- 
tosa senhora foi sepultado na egreja de N. $. 
da Serra de Montes Claros, sendo mais tarde, 
por ordem de D. Theodosio IJ, trasladado para 
o mosteiro da Esperança, em Villa Viçosa. 
Bragança (Paschoal de). Official duma scere- 
taria de listado, que viveu uo tempo da regeneia 
de D. Pedro II, e entrou muma das muitas cons- 
pirações tramadas pelo eonde de Humanes, em- 
baixadores hespanhoes, ou pelos partidarios que 
deixara em Lisboa, eontra A regencia de D. Pe- 
dro, e indirectamente contra a indepcndeneia do 
paiz. Foi preso e condemnado cm 1675. 
Bragança (D. Theodosi 1, 5.º duque de). Era 
filho do 1.º matrimonio de D. Jayme, 4.º duque 
de Bragança, e de sua mulher, a duqueza D. Leo- 
nor. Ignora-se a data do seu nascimento; fal. em 
20 de setembro de 1563 Teve por mestre Diogo 
Sigeo, varão muito erudito, considerado como um 
dos primeiros sabios do seu tempo. Suecedeu no 
ducado a seu pae, no anno de 1532. Depois do 
casamento de sua irmã D. Izabel eom o infante 
D. Duarte, a quem doou o ducado de Guimarães, 
instituiu com os seus bens patrimoniaes nn mor- 
gado importante que uuiu aos que já existiam. 
O respectivo documento vem na fesenha das fa- 
milias titulares e grandes de Portugal, a que já 
nos temos referido, 1.º vol. pag. 315, e tem a data 
de 8 de novembro de 1540. Em 25 de junho de 
1542 cason com D. Izabel, sua prima, filha de 
D. Diniz de Portugal, que lhe trouxe algumas 
terras em dote. Em 1543 foi o duque de Bragan- 
ça enearregado de acompanhar à fronteira a in- 
fauta D, Maria. filha de D. João HI, que casou 
com o pipe Filippe, filho do imperador Car- 
los V. O duque apresentou-se n'esta solemnidade 
com uma eomitiva brilhante e numerosa, que se 
compunha de 350 eavalleiros, dos quaes 300 eram 
creados effectivos da sua Casa, e os restantes seus 
vassallos. Levava 20 moços de estribeira, vesti- 
dos de panno amarello, com barras de velludo 
azul, gôrras de milão (rôxas), e espadas pratea- 
das; 100 alabardeiros vestidos å tndesea, de ama- 
rello e azul, com as alabardas douradas : 60 mo- 
ços da eamara, trajando de velludo azul e ama- 
relo, sapatos e gôrras de raso; 6 moços fidalgos 
vestindo de velludo preto com grossas eadeias de 
ouro, capas de grãa, e gôrras de velludo adamas- 
cado com pedraria. Constava a recamara de 80 
azemolas, guarnecidas de seda amarella e azul, 
com reposteiros hordados de ouro e seda das mes- 


bales. Assim acompanhou a infanta de Almeirim 
até Caia, onde era esperada por diversos fidalgos 
castelhanos, e entre elles o bispo de Cartagena, 
D. Joño Martins Silicio, que estava encarregado 
de a reecber. Coin egnal magnifieencia acompa- 
nhou o duque D. Theodosio a princeza D. Joan- 
na, viuva do prineipe D. João e mãe d'el-rei 
D. Sebastião, quando em 1554 voltou para a côrte 
do imperador seu pae. Esta descripção encontra- 
se a pag. 33 e 34 do opuseulo A Casa de Bra- 
gança, por D. Thomaz Manuel de Vilhena. 
Enviuvando o duque em 1558, passou a segundas 
nupcias em 4 de setembro de 1559, com D. Bri- 
tes de I eneastre (V. Bragança, D. Beatriz de 
Lencastre de). Emquanto viveu P, Theodosio não 
houve guerra em Portugal, apenas havendo a di- 
zer, que a rainha regente I). Catharina o escolheu 
para general do exercito que devia ir em soc- 
corro de Mazagão, mas que esta nomeação ficou 
sem effeito por se não realisar a mareha d'estas 
forças para Africa. D. Theodosio fundou alguns 
conventos; gostava muito da pintura e da escul- 
ptura, e era enrioso do que se passava nas eórtes 


estrangeiras, sustentando em diversos paizes 


agentes que lhe remettiam noticias, que elle 
depois colligia em volumes, a que dava o titulo 
de Os livros de muitas cousas. 

Bragança (D. Theodosio II, 7.º duque de). 
Era filho de D. João I, 6º dugne d'este titulo, 


"e de sua mulher e prima, D. Catharina, casada 
| com o infante D. Duarte, filho d'el- rei D. Mauuel. 


N. em Villa Viçosa a 28 de abril de 1568; fal. a 
29 de novembro de 1630. Foi edueado por Fer- 
não Soares Homem e Autonio de Castro, sob a 
direcção de sua mãe e do seu aio D. Luiz de 
Noronha. Contando apenas dez annos de edade 
acompanhou D. Sebastião a Africa na fatal ex- 
pedição de 1578. Apenas ali chegou, D. Theodo- 


| sio, armado em guerra e a cavallo, seguiu o rei 


nos primeiros recontros com os infieis; mas, au- 
gmentando o perigo, o monarcha ordenou-lhe que 
se recolhesse no seu coehe. Contrariado com esta 
ordem, dirigiu uma fervorosa supplica a D. Sebas- 
tião, inas não foi attendido, apezar de ser muito 
louvado o seu procedimento. D. Theodosio teve 
de obedecer, mas quando se deu a batalha de 
Aleacer Kibir, e o combate se tornou mais re- 
nhido, o pequenino gucrreiro não pôde conter-se, 
e a despeito de todas as prohibições monton a 
cavallo, e seguido pelos seus, uniu se a D. An- 
tonio, prior do Crato, e tomon parte na peleja, 
onde foi ferido na cabeça e ficou prisioneiro, 
assim como um grande numero dos sens servido- 
res. O duque D. João. seu pae, mandou Jorge de 
Lemos tratar do resgate e D. Filippe de Hespa- 
nha escreveu ao rei de Marrocos, que afinal deu 
a liberdade á ercança sem nada acecitar. O du- 
que pagou eutão o resgate de todos os servido- 
res à eusta d'uma quantia importantissima e de 
presentes valiosos. D. Theodosio saiu do capti- 
veiro em agosto de 1579, mas os hespanhoes que 
desejavam eonserval-o longe do reino, com falsos 
pretextos lhe fizeram demorar a viagem, de sorte 
que ao chegar a Gibraltar, logo recebeu a noti- 
eia da morte do-cardeal-rei. Indo depois a S. Lu- 
ear visitar o duque de Medina Simonia, foi reec- 
bido eom poinposas festas, obrigando-o por este 
meio a econserval-o fóra de Portugal. Us duques 
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de Bragança, comprehendendo a razão de todas | 


estas demoras, queixaram-se, e o monarcha cas- 
tellano ordenou positivamente que deixassem 
seguir D. Theodosio, e quando chegou a Portu- 
gal, D. Filippe o acolheu com todas as honras e 
distineções. Em 1589 defendeu Lisboa contra a 
expedição de D. Antonio e de Darke, e fortificou 
os pontos da costa que ficavam nas suas terras 
para resistir À armada ingleza, serviços estes 
que D. Filippe muito lhe louvon e agradeceu. O 





duque casou a 17 de junho de 1603 com D. Anna | 


de Velasco, filha de João Fernandes de Velasco, 
condestavel de Castella, 6.º duque de Frias, conde 
de llaro, marquez de Berlengo, camareiro-môr 
do rei, dos conselhos de Estado, guerra e marinha, 
governador de Milão e presidente do conselho 
de Italia. D'este consorcio nasceu D. João, que 
foi o 8.º duque de Bragança e o 21.º rei de Por- 
tugal; o infante D. Duarte que falleceu estando 
prisioneiro na cidade de Milão (V. estes nomes); 
D. Catharina, que morreu em tenra edade, e 
D. Alexandre, tambem fallecido ainda nwito no- 
vo, em 1637. 

Bragança (D. Theotonio de). Era filho de 
D. Jayme 1, 4º duque de Bragança, e de sua sc- 
gunda mulher, D. Joanna de Mendonça ; irmão 
do 5.º duque, D. Theodosio I. N. em Coimbra a 
2 de agosto de 1530, fal. em Valladolid a 24 de 
julho de 1602. Foi educado no palacio ducal de 
Villa Viçosa, passou depois a estudar os rudi- 
mentos da lingua latina no convento de Santa 
Cruz de Coimbra. Resolveu vestir o habito cano- 
nico, nias seus paes oppozcram-se, e não pôde 
realizar o seu desejo. Permanecendo, porém, n'este 
proposito, apezar de ser contrariado na sua vo- 
cação para a vida ccelesiastica, couseguin fugir 
para o collegio da Companhia de Jesus, recente- 
mente fundada, da mesma cidade de Coimbra, 
onde vestin o habito a 12 de julho de 1549, con- 
taudo 19 annos de edade. Tornou-se tão distincto, 
que o proprio Santo Ignacio de Loyola, desejando 
conhecel-o o chamou a Roma. D'esta cidade pas- 
sou 4 Universidade de Paris, onde estudou as 
seiencias severas e se doutorou cm Theologia. 
Percorreu em seguida varias terras de França, 
italia e Inglaterra, e assistiu ao casamento de 
Filippe II com a rainha D. Maria, herdeira da co- 
rôa da Grã-Bretenha, cclebrado em Londres no 
auno de 155-4. Satisfazendo aos desejos do duque 
de Bragança, seu irmão, voltou a Portugal com 
bastante pezar, e foi nomeado thesourcivo-mór 
da collegiada de Barcellos, sendo depois provido 
muma egreja do padroado da sna Casa. Partin 
mais tarde para Salamanca, onde se demorou até 
que o cardeal infante D. Henrique, em 1578, o 
nomeon seu coadjuetor e futuro successor no ar- 
cebispado de Evora, com o titulode bispo de Fez, 
quando o cardeal infante occupava pela segunda 
vez este arecbispado, cuja nomeação foi confir- 
mada pelo papa Gregorio XII a 28 de junho do 
referido anno. Quando D. Henrique subiu ao 
throno, por morte d'el-rei D. Sebastião, cedeu o 
arcebispado de Evora a D. Theotonio, cargo de 
que tomou posse em 7 de dezembro de 1578. Foi 
este digno prelado o fundador do hospital da 
Picdade, do seminario de S. Manços, dos conven- 
tos de carmelitas descalços, das religiosas da 
villa do "Torrão, e dos capuchos da provincia da 
Piedade. Entre estes edificios distingue-se o 
mosteiro da Cartuxa, em enja fabrica se gasta- 
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ram mais de 150:000 cruzados, e lhe estabele- 
ceu rendas perpetuas para sustentação dos mon- 
ges que o haviam de habitar, do qnal tomaram 
posse a 15 de dezembro de 1593, Tinha um ca- 
racter bondoso, caritativo, e era muito esmoler. 
Quando cm 1579 a provincia do Alemtejo pade- 
ceu grande esterilidade de que resultou a fome, 
o arcebispo abriu os seus celleiros aos necessi- 
tados, ¢ mandou distribnir diariamente pão aos 
pobres. A’ fome seguiu-se a peste, e o veneravcl 
prelado prestou os mais valiosos serviços, dis- 
pendendo largas sommas nos socorros dos ata- 
cados, a ponto de empenhar toda a prata que 
possuia, chegando clle proprio a dar o exemplo 
de caridade no tratamento dos doentes, e orga- 
uisando no paço episcopal um hospital para os 
pobres. D. Theotonio assistiu às côrtes de Tho- 
mar, em 16 d'abril de 1581, onde foi acelamado 
rei de Portugal Filippe H, de Hespanha; em Lis- 
boa, a 30 de janciro de 1583, em que foi jurado 
o principe D. Filippe, que depois foi rei de Cas- 
tella e 3.º d'este nome. No seu palacio cpiscopal 
hospedou em 1382 a imperatriz Maria d'Austria, 
que vein visitar seu irmão Filippe H, que 
estava em Lisboa, no anno 1583, quando este 
monarcha regressava (de Lisboa a Madrid. 
D. Theotonio de Bragança falleceu repentina- 
mente e com fama de santidade, tendo, 72 annos 
de edade, victima d'uma apoplexia. O seu cada- 
ver foi transportado para Evora e sepultado no 
convento de Santo Antonio, que elle havia fun- 
dado. Possnia uma livraria importantissima, onde 
se encontravam muitos livros impressos de su- 
bido valor, edições raras, e muitos manuscriptos 
portuguezes valiosos, entre os quaes se contavam 
as obras d'el-rei D. Duarte; manuseriptos grc- 
gos dos santos padres, arabicos e d'ontras lin- 
guas orientaes. O mosteiro da Cartuxa herdou 
esta livraria. Escreveu: pistola ad Grego- 
rium XIII; saiu impressa no tomo v da ZAistoria 
Gencalogica da Casa Real Portugueza, por D. An- 
tonio Caetano de Sousa; Regimento do Auditorio 
Ecclesiastico do Arcebispado de Evora, Evora, 
1598; Pastoral passada a 80 de Mayo de 1601. 
Por sua iniciativa c å sua custa saiu a primeira 
vez impressa a obra de Santa Madre Thereza de 
Jesus, intitulada: Camino de Perfecion: Tambem 
a expensas suas se imprimicam: Carias que os 
Padres, e Irmãos da Companhia de Jesus escre- 
verão dos Reinos: do Japão,e China, e os da mesma 
Companhia da India, e Enropa, desde o anno dr 
1545 até o de 1580, tomo 1 e n, Evora, 1595. 
Bragança (Districto administrativo de). E' 
um dos 17 districtos do reino; está situado na 
provincia de Traz-os-Montes, sendo limitado ao 
N pela provincia hespanhola de Zamora, a É pela 
mesma província e pela de Salamanca, ao S pelos 
districtos da Guarda e de Vizeu, c a O pelo de 
Villa Real. Tem de superfície 666:933 hectares, 
e a sua população, segundo o censo de 1900, é 
de 185:586 habitantes, sendo 91:924 do sexo 
masc. e 93:662 do feminino. A capital é a cidade 
do mesmo nome. Divide-se em doze concelhos : 
Alfandega da Fé, Bragança, Carrazeda de An- 
ciães, Freixo de Espada á-Uinta, Macedo de Ca- 
valleiros, Mirauda do Douro, Mirandella, Moga- 
douro, Torre de Moncorvo, Villa- Flôr, Vimioso e 
Vinhaes. O districto pertence à provincia judi- 
cial do Porto. Na parte ecclesiastica constitue 
vm bispado suftraganeo da provincia bracarense, 
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mas parte das freguezias dependem directamente 
do areebispado de Braga. Tem 5 eirculos eleito- 
racs, elegendo 5 deputados. Pertenece à 3.º diyi- 
são militar. A região d'este distrieto é em grande 
parte moutanhosa. As serras principaes que o 
atravessam são as de Nogueira, que tem 1:321 
metros de altura, e as de Bornes, e Moutesinho, 
na fronteira da Galiza. Entre os rios Tudella e 
Rabaçal corre um contraforte que forma a serra 
da Crôa, com 1:270 metros de altura, e a de Vi- 
nhaes com 1:027 metros, ficando a primeira pro- 
xima da fronteira da Galliza. Entre os rios Sa- 
bor e Domo prolonga-se um vasto planalto, cuja 
altitude varia entre 700 a 900 metros; notando-se 
as elevações de Avellanoso, ao N, com 949 me- 
tros, Pena Rojas com 1:000 metros, e algumas , 
junto a Mogadouro e Lagoaça, attingiudo esta 

883 metros. O referido planalto é cortado ao N 

pelas ribeiras de.Angueira e Maçãs. E' o distri- 

cto de Bragança banhado a E e ao 5 pelo rio 

Douro, que fórma o limite entre o mesmo distri- 

cto, a Hespanha e as duas Beiras. O valle junto | 
à foz do rio Sabor tem uma extensão de 12 kilom. | 
aproximadamente, e uma largura de 800 metros. 
Este valle é quasi todo snjeito às iuundações do 
Douro. Os rios Tua e Rabaçal tambem limitam 
um valle de cerea de 20 kilom. de exteusão, 
egualmente inundado com frequencia. N'este 
districto ha grande quantidade de terreno in- 
culto; o solo montuoso e esteril oppõe-se, como 
suecede a O do Douro, nas serras juuto a Mon- 
corvo e Lagoaça, a qualquer aproveitamento 
agricola. Ila graudes pinhaes e mattas de casta- 
nheiros, nas freguezias de Felgar e Larinha, de- 
vendo especialisar-se o pinhal do monte da Mua, 
que tem 8 kilom. de perimetro aproximadamente. 
Nas serras qne se prolougam pela margem dì- 
reita do rio Douro, ha grande quantidade de 
amendoeiras, que constituem um dos principaes 
rendimeutos das povoações visinhas. À chamada 
terra fria, ao N do distrieto, comprehende o pla- 
nalto que vae da margem de Douro para O, n'uma 
extensão de 30 kilom. aproximadamente. Ahi ha 
algnus terrenos eultivados, entre grandes snper- 
ficies ineultas, No planalto e nas serras d'esta 
parte do distrieto ha carvalhos e castanheiros e 
cultiva-se o centeio. Nos valles cultivam-se a vi- 
nha, o milho e a oliveira. No S do districto ha 
ingremes encostas sobranceiras å margem direita 
do Douro, quasi todas oceupadas por execllentes 
vinhedos e arvores fruetiferas, abundando a oli- 
veira, o que egualmente se nota nas encostas 
que vão do Tua até ás alturas de Villa-Flôr. O 
terreno que se estende para o N, entre os dois 
tios Tua e Sabor, é ineulto na sua maior parte, 
havendo pequenos tratos cultivados com optimos 
vinhedos nas encostas que olham o Tua, espe- 
cialmente a léste de Torre de D. Chama, e nas 
fregnezias de Edrosa e Ourilhão. A principal 
produeção de districto é o vinho; entre os ce- 
reaes avulta o centeio. Quanto a riquezas mine- 
racs, no distrieto só existem em lavra aetiva al- 
gumas minas de estanho. Na industria pecuaria 
os ramos mais importantes são o gado bovino e 
ovino, predominando no primeiro a chamada raça 
miraudeza, nma das mais importantes do paiz e 
muito apta para o trabalho. À industria da seda, 
tão tradicional n'este districto, tem tido alguma 
importancia, distinguindo-se nos concelhos de 
Bragança, Vinhaes, Macedo de Cavalleiros, Frei- 
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| xo de Espada-á-Cinta e Mogadouro. O concelho 
de Bragança comprehende 49 freguezias, inclui- 
| das as 2 que existem propriamente na eidade 
com uma população de 30:697 hab., sendo 15:543 
do sexo masc. e 15:154 do femiuiuo. As fregue- 
zias são: Alfaião (S. Martinho) com 301 hab.: 142 
do sexo mase. e 159 do fem.; Avelleda (S. Cy- 
priano) com 526 hab.: 267 do sexo mase. 259 do 
fem; Babe (5. Pedro) com 586 hab.: 283 do sexo 
masc. e 503 do fem.; Baçal (S. Romão) com 563 
hab.: 297 do sexo mase. e 266 do fem.; Calvelhe 
(S. Justo) com 458 hab.: 229 do sexo masc. e 229 
do fem.; Carragosa (N. S.* da Assumpção) com 
532 hab.: 253 do sexo mase. e 279 do tem.; Car- 
razedo (Santa Cecilia) com 483 hab.: 260 do sexo 
mase. e 223 do fem.; Castrellos (S. João Baptista) 
eom 4717 hab.: 237 do sexo masc. e 240 do fem.; 
Castro de Avellãs (S. Bento) com 345 hab.: 183 
do sexo mase. e 162 do fem.; Coelhoso (S. Thiago) 
eom 578 hab.: 298 do sexo masc. e 280 do fem.; 
Deilão (N. S.º da Assumpção) com 410 hab.: 214 
do sexo masc. e 196 do fem.; Donai (O Salvador) 
eom 594 hab.: 2589 do sexo mase. e 305 do fem.; 
Espinhosella (Santo Estevão) com. 648 hab.: 525 
do sexo masc. e 320 do fem.; Failde (Santo Ilde- 
fonso) com 378 hab.: 198 do sexo mase. e 180 do 
fem.; França (S. Lourenço) com 513 hab.: 255 do 
sexo mase. e 255 do fem.; Gimoude (N. 5.º da 
Assumpção) com 294 hab.. 139 do sexo masc. e 
155 do fem.; Gondesende (N. S. da Assumpção) 
com 399 hab.: 197 do sexo mase. e 202 do fem ; 
Gostei (S. Claudio) com 490 hab.: 265 do sexo 
masc. e 222 do fem.; Grijó de Parada (Santa Ma- 
ria Magdalena) com 559 hab.: 272 do sexo masc. 
c 287 do fem.; Izeda (N. S.º da Assumpção) eom 
996 hab.: 518 do sexo masc. e 478 do fem.; Ma- 
cedo do Matto (N. S.º da Purificação) com 564 
hab.: 282 do sexo mase. e 282 do fem.; Meixêdo 
(Santo André) eom 307 hab.: 149 do sexo mase. 
e 158 do fem.; Milhão (S. Lourenço) com 416 
hab.: 222 do sexo mase. e 194 do fem.; Moz de 
Rebordãos (S. Nicolau) com 482 hab.: 262 do 
sexo mase. e 220 do fem.; Nogueira (S. Pelagio) 
com 420 hab.: 216 do sexo mase. e 204 do fem.; 
Outeiro (N. S.º da Assumpção) com 934 hab.: 
471 do sexo masc. e 463 do fem.; Parada (S. Ge- 
nísio) com 1:022 hab.: 541 do sexo mase. e 481 do 
fem.; Paradinha Nova (S. Miguel) com 379 hab.: 
195 do sexo mase. e 184 do fem.; Paramio (S. 
João Baptista) com 821 hab.: 410 do sexo mase. 
e 411 do fem.; Pinella (S. Nicolau) com 491 hab.: 
2583 do sexo mase. e 238 do fem.; Pombares (5. 
Fruetuoso) com 228 hab.: 119 do sexo mase. e 
109 do fem.; Quintanilha (S. Thomé) com 425 
hab.: 224 do sexo mase. e 201 do fem.; Quiutella 
de Lampaças (N. S. da Assumpção) 152 hab.: 
379 do sexo mase. e 373 do fem.; Rabal (S. Bar- 
tholomeu) com 403 hab.: 211 do sexo masc. e 192 
do fem.: Rebordainhos (Santa Maria Magdalena) 
com 410 hab.: 253 do sexo masc. e 217 do fem.; 
Rebordãos (N. S.* da Assumpção) com 708 hab.: 
369 do sexo masc. e 339 do fem.; Rio Frio (N. 
S. da Assumpção) com 752 hab.: 369 do sexo 
mase. e 383 do fem.; Rio de Onor (S. João Ba- 
ptista) com 268 hab.: 145 do sexo mase. e 123 do 
fem.; Salsas (S. Nieolau) com 989 hab.: 502 do 
sexo masc. e 487 do fem.; Samil (N. S.º da As- 
sumpção) com 339 hab.: 171 do sexo masc. e 168 
do tem.; Santa Comba de Rossas (Santa Comba) 
com 202 hab.: 90 do sexo masc. e 112 do fem.; 
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S. Julião dos Palacios (S. Bartholomeu) com 701 | 


hab.: 339 do sexo mase. e 362 do fem; S. Pedro 
de Serraeenos (S. Pedro) com 555 hab.: 271 do 
sexo mase. e 284 do fem.; Sendas (S. Pedro) com 
590 hab.: 287 do sexo mase. e 803 do fem.; Sera- 
picos (N. 5.2 da Assumpção) com 743 hab.: 384 
do sexo masc. e 359 do fem.; Sortes (S. Mamede) 
com 612 hab.: 309 do sexo mase. e 303 do fem ; 
Zoio (S. Pedro) com 518 hab.: 260 do sexo masc. 
e 253 do feminino. 

Bragança. Cidade e capital de distrieto na 
provincia de 'Traz-os-Montes, cabeça de conce- 
lho, de comarca, e de 
bispado; da relação 
do Porto. © praça de 
guerra de 2.º classe 
e pertence à 3.º divi- 
são anilitar. Está si- 
tuada a 12 kilometros 
ao S da raia de Hes- 
paula, numa vasta e 
fertil planicie, proxi- 
mo do pequeno rio 
Fervença, que banha 


afllue ao Sahor. Tem 
duas freguezias, a da 
Sé (S. Joño Baptista), 
eom 2:787 hab.: 1:405 
do sexo mase. e 1:382 





Prazão da cidade de Bragança 


i] 
os muros da eidade e | 
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seu tio D. Fernão, ficou herdeiro do senhorio de 
Bemquerença: tratando logo de a povoar em 
maior escala, dividindo-a em villa e termo, e 
dando-lhe foral em 1157. Em maio de 1199 o rei 
de Leño sitiou Bemquerença e pretendia arra- 
zal-a, mas D. Sancho derrotou as forças inimi- 
gas, obrigando o rei leonez a levantar o cerco. 
Parece que fci este monarcha que mudou o no- 
me de Bemquerença para o de Bragança, pois 
que no tempo de D. Affonso IH já em todos os 
documentos apparece o nltimo nome, com'o titulo 
de villa. Desde então andou sempre na corôa, até 
que el rei D. Fernando a deu, com a villa do Ou- 
teiro, a João Affonso Pimentel, em dote de sua 
cunhada D. Joanna Telles de Menezes, irmã bas- 
tarda da rainha D. Leonor. Por morte de D. Fer- 
nando, Joño Affonso Pimentel tomou o partido de 
Castella esntra a sua patria, pelo que D. João 1 
He tirou quanto elle tinha em Portugal, mas es 
castelhanos lhe déram o condado de Benavente. 
Comtudo, os reis de Portugal pagaram por mmi- 
tos annos aos condes de Benaveute, cujas armas 
ainda existem no castello de Bragança, dois aço- 
res de Irlunda ou por elles 248900 réis. Foi tam- 
bem senhor de Bragança D. Fernando, filho bas- 
tardo do infante D. João e neto de IP. Pedro 1, 
casado com 1). Leonor Coutinho, e senhor do 
couto de Leomil ; succedendo-lhe no senhorio de 
Bragança seu filho D. Duarte. Morrendo este sem 
filhos, o infante regente D. Pedro deu o referido 


do feminino; e Santa | senhorio, com o titulo de ducado, a seu meio ir- 


Maria, com 2:689 habitantes: 1:325 do sexo 
masculino e 1:364 do feminino. A cidade fica | 
junto das ruinas da antiga Brigantia e foi edifi- 
cada com os seus despojos. A fundação da pri- 
meira povoação é attribuida por alguns autores 
a Brigo, quarto rei de Iespanha, no anno 1906 
antes de Christo. Outros escriptores opinam que 
a antiga cidade se chamou primeiramente Celio- 
briga e mais tarde Brigantio ou Brigantia. No 
tempo dos romanos era esta Bragança uma po- 
voação muito importante, e o imperador Augusto 
Cesar deu-lhe o nome de Julicbriga, em honra de 
Julio Cesar, seu tio, que a tinha reedificado e a 
fizera municipio do antigo direito latino. Os go- 
dos restituiram-lhe o nome primitivo. N'esta epo- 
ca e na dos reis de Leão a importancia da povoa- 
cio não deveria ter diminuido, pois que foi sem- 
pre governada por condes, pessoas das prineipaes 
familias das Jlespanhas, que só aeceitavam os 
governos de cidades grandes e de consideração. 
No anno de 825 D. Affonso III, de Leão, deu o 
titulo de conde de Bragança ao famoso cavallei- 
ro D. Pelayo. Durante as continuas guerras dos 
christãos contra os arabes, estes tomaram e sa- 
quearam muitas vezes Bragança, pelo que ficou 
completamente arruinada e despovoada. Em 1130, 
D. Fernão Mendes, cunhado de D. Affonso Hen- 
rıques e grande senhor de Traz-os-Montes, achan- 
do aquella cidade destruida e despovoada, prin- 
cipiou a fundal-a no local de Bemquerença, an- 
tiga aldeia segundo uns autores ou simplemente 
uma quinta, segundo outros. A nova Bragança 
ficou então sendo conhecida por Bemquerença. 
(V. este nome). A aldeia, ou quinta, de Bemnque- 
rença e territorio circumnvisinho pertenciam ao 
mosteiro de Castro de Avelãs, e D. Fernão Men- 
des deu em troca aos frades as villas de Pine 
e Santulhão. Os moiros destruiram ainda esta 
nova cidade. El-rei D. Sancho 1, por morte de | 
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Velvurnho 


mio ID. Affonso, conde de Barecllos, que foi o 


Ho ' primciro duque de Bragança. Desde então tem 


andado sempre na Casa de Bragança. (V. este 
nome). As condições topographicas e militares fi- 
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zeram d'clla um baluarte na fronteira do reino. 
A sua situação punha-a a coberto de uma sur- 
presa ou golpe de mão do reino visinho, pela pro- 
teeção natural que lhe davam pelo norte a serra 
de Sinabria, a 6 leguas de distancia ; pelo poente 
a de Nogueira, a pouco mais de 1 legua; pelo 
noroeste a de Montesinho a 3 leguas; e pelo nas- 
cente as fortalezas raianas de Outeiro e Miran- 
da; estando desprotegida apenas pelo S, por on- 
de nada tinha a recear. Braganca foi portanto 
antigamente uma forte praça Parmas, toda mu- 
rada e com um grande castelo que se diz ter si- 
do maudado edificar por D. Diniz no fim do se- 
culo x111, e que foi ampliado e talvez recdificado 
por D. João I pelo anno de 1390. Parte da mura- 
lha do castello foi destruida pelos hespanhoes 
em 1762, ficando tambem arruinado o forte de 
S. João de Deus, a noroéste. Junto ao castello 
estão as ruiuas de uma casa acastellada que era 
dos duques de Bragauça, e na qual duraute se- 
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com cavrancas, tendo nos intervallos algumas fi- 
guras em relevo, de siguificação ignorada. Sobre 
esta pedra assenta outra de tórma hexagonal em 
cujas faces se vêcm rosetas, uma figura alada e 
um escudo com as arinas da cidade, seguro com 
as garras por um sileuo. Este pelourinho ou pi- 
eota foi mudado ha muitos annos para a praça 
de S. Thiago, onde hoje se vê. Bragança teve 
voto em côrtes, com assento uo quarto banco. O 
seu brazão d'armas é muito controvertido, pa- 
recendo que tem usado diversos. Assim, o pri- 
meiro foi um escudo com um castello de prata, 
em campo azul sobre prado verde. Outro seria 
um escudo em pala, tendo do lado direito uma 
aguia parda, com as azas estendidas, mcttidas 
entre duas meias luas e duas estrellas postas en 
aspa, e do lado esquerdo a esphera armillar ; 
teudo no centro o eseudo das quinas. N’um livro 
de armaria, denominado de Alcobaça, represen- 
tam-se as armas de Bragauça: um pato de pra 





Castello e egreja de Santa Maria 


culos viveram os alcaides-móves. O quartel mi- 
litar foi mandado edificar pelo general Manuel 
Jorge Gomes de Sepulveda em 1800. A casa da 
camara pertence ao seculo xn, parecendo ter si- 
do mandada construir por D. Sancho I. Firma-se 
na abobada de uma cisterna que apanha toda a 
amplitude da casa, pelo que se chama sata d'agua. 
“Pal como ainda se encontra, apresenta nas pilas- 
tras que guarnecem as paredes e no eutabla- 
mento alguns vestigios de ornamentação que a 
tornam um momnunento apreciavel. Bragança di- 
vide-se em duas partes, una chamada a villa e 
outra a eidade, sendo a primeira a mais antiga. 
Na praça do castello, defronte da casa da camara, 
levantava-se o pelourinho, monumento devéras 
interessante pela sua architectura e construcção. 
E’ todo de granito e formado por uma columna 
redonda de cerca de 5 metros de altura e de 30 
centimetros de diametro. Serve-lhe de base uma 
grande pedra toscamente trábalhada que parece 
representar uma porca, uome por que é designa- 
da vulgarmente. Tem por capitel uma outra pc- 
dra arredondada da qual saem quatro modilhões 


ta, em pé, dentro d'agua, e em campo verde, ten- 
do de angulo a angulo duas estrellas de oito raios 
e dois cresceutes com as pontas para baixo. Po- 
rém nenhuma d'estas armas se encontram em mo- 
numento algum da cidade. As que se vêem, ou 
são como as que tem o pelouriuho : um escudo 
partido em pala, na direita o cseudo das quinas 
e na esquerda mn castello; ou são como as que 
aetualmeute usa o municipio: um escudo em pa- 
la, ua direita as quinas, e superiormente tres 
estrellas de prata de scis raios, dispostas em 
triangulo; na esquerda, em campo azul um cas- 
tello de prata sobre prado verde, e ua parte su- 
perior quatro estrellas formando um quadrado. 
O foral que D. Manuel deu a Bragança foi da- 
tado de Lisboa, a LL de novembro de 1514. Na 
parte da cidade, antiga villa, está a cgreja de 
Santa Maria, o primeiro templo que houve em 
Bragança. Uma provisão regia do seculo xvin 
considera-a matriz da eidade, em que se faziam 
funcções assim rcaes como as que era obrigada 
a fazer a camara, que por ser padroeira dava 
para ella cada anno 50 arrateis de cera. O prior 
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tinha 130:000 réis c quatro economos, cada um 
com 105000 réis. Tambem n'esta parte da cidade 
é a eapella de S. Thiago, que foi commenda da 
ordem de Christo e rendia 2003000 réis. A fre- 
gunezia de S. João Baptista, hoje sé, tinha ab- 
hade com a renda de 2003000 réis. Fiea na parte 
da cidade. Em 17%6t o bispo de Miranda transfe- 
rin a sé para Bragança; em 1770 o bispado foi 
desenvolvido em dois, que depois, em 1780, se 
reuniu, ficando definitivamente a séde em Ira- 
gança, tendo por cathedral o pequeno templo, 
que ainda hoje tem, que era a egreja do colle- 
gio dos padres da Companhia de Jesus. Houve em 
Bragança um convento de frades franciscanos, 
que se afirma ter sido fundado pelo proprio 
S. Franeisco de Assis cm 121t:; um eollegio de 
jesuitas fundado pelo povo, que em 1561 o deu 
aos padres da companhia; um convento de freiras 
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mento, Maunel Jorge Gomes de Sepulveda, cte. 
Bragança tem alfandega de porto secco, Iycen, 
seminario, escolas para os dois sexos, inisericor- 
dia, hospital civil e militar, asylo para raparigas 
abandonadas, denominado Duque de Bragança, 
carreira de tiro da guarnição, museu nacional, 
clubs, associações, theatro, direcção de obras pu- 
blieas, intendencia de peeuaria, typographia, cs- 
tação telegrapho-postal por decreto de 7 de abril 
de 1869, com serviço de emissão e pagamento de 
vales do correio e telegraplicos, cobrança de re- 
cibos, letras e obrigações, cte. || Jornaes: Em 
Bragança tecm-se publicado os seguintes: Bairo 
Clero (0), 11 de agosto de 1899; Boletim Dioce- 
sano de Bragança, janeiro de 1898; Boletim Ofi- 
cial de Bragança, 23 de junho de 1846 a tde 
maio de 184%; Brigantino (0), 25 de outubro de 
1886; Democrata (0), 18 de janeiro de 1896 ; 





Vista geral da cidade 


franciscanas de Santa Clara, fundado pela rainha 
D. Catharina, mulher de D. João 1, em 1570, 
on como pretendem alguns autores, com maiores 
probabilidades de verdade, pela duqueza de Bra- 
gança, D. Catharina. O convento de freiras ben- 
tas de Santa Escholastica foi fnudado em 1600 
por D. Maria Teixeira. A cidade é bastaute fria, 
mas produz toda a qualidade de cereaes, c prin- 
cipalmente milho, legumes, hortaliças, vinho ver- 
de, fructas, ete. N'ontros tempos foi mnito afa- 
mada pelos magnificos velludos, damascos, gor- 
gorões e outros tecidos de seda, que produzia 
em larga escala c dos quaes fazia consideravel 
exportação, mas essa industria decalhiu muito. 
Bragança foi berço de varões illustres, tacs como: 
varios inartyres do Christianismo, e de Filippe 
Dias, Francisco de Moraes, Antonio Pires da 
Silva, Antonio de Paiva e Pona, José de Barros 
Moraes cePona, Lazaro Jorge de Figueiredo Sar- 
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Districto de Bragança (£.º), 5 de julho de 1855 : 
Districto de Bragança (2.º), junho de 1902, em 
publicação; Gazeta de Bragança, 21 de agosto de 
1592, em publicação; Luz (A), 12 de julho de 
1588; Nordeste (0), 1 de julho de 1558, em pu- 
blicação: Norte Trasmontano (1.º), 14 de março 
de 1595 a janeir» de 1897; Norte Trasmontana 
(2º), 5 de fevereiro a fins de outubro de 1897; 
Norte Trasmontano (3.º), 12 de novembro de 
1897; Pharol Trasmontano, 15 de setembro de 
1515 a agosto de 1817, o primeiro jornal pnbli- 
cado n'esta cidade; Voz da Patria, 1 de maio de 
1596. | Bibliographia: A'cerea de Bragança po- 
dem vêr-se, além das obras geracs de historia e 
chorogravhia, e de algumas revistas artisticas e 
archeologicas, os seguintes estudos: Archentogiu 
dn districto de Bragança, artigos publicados na 
Vida Moderna pelo rev. José Angnsto Tavares : 
Uma visita artistica a Bragança e Vinhacs pelo 
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“sr. Rangel de Lima no Diario de Noticias, Lis- | 
boa, 15bU; Memorias de Bragança por J. Cardoso 
Borges, manuscripto da Biblioteca Nacional de 
Lisboa, (B 2, 73); Memoria historica para servir 
de principio á Deseripção physicr e mediea da 
cidade de Bragança por José Gabriel Ledesma, 
manuscripto da Bibliotheca da Academia Real 
das Seiencias; Opusento de considerações histori- 
cas sobre a edificação da cathedral de Bragança | 
pelo concgo Mauuel A. Pires, Porto, 1882; Bra- 
gança e Bemquerença, monographia por Albino dos 
Santos Pereira Lopo, no Boletim da Sociedade 
de Geographia de Lisboa, Nº 3 e $ da 17 serie, 
1598-1599; cte. 

Bragança. Ilorta na freg. de N. S.º das Ne- 
ves, conc. e distr. de Beja. || Monte na freg. lc 
N.Sº da Luz, de Albernôa, conc. e distr. de Be- 
ja. | Monte na freg. de S. Leonardo, cone. de 
Mourão, distr. de Evora. 

Bragani. V. Barganim. 

Bragas (Casal das). Na freg. de S. Thiago, 
de Eiras, cone. e distr. de Coiunbra. 

Bragas de Ouro (Herdade das). Na freg. de 
N. 8: das Neves, de Brinches, cone. de Serpa, 
distr. de Beja. 

Braguezes. Pov. na freg. de S. Salvador, de 
Castellões de Recezinhos, cone. de Penafiel, 
distr. do Porto. 

Bragunda. Logar ua freg. de S Thiago, de 
Gemieira, cone. de Ponte do Lima, distr. de 
Vianna do Castello. 

Brahon. V. Armadura. 

Brailhe. Logar na freg. de S. Thomé, de Bi- 
tarães, cone. de Paredes, distr. do Porto. 





Brajanjas. Pov. na freg. de S. Pedro da Ca- 
deira, cone. de Torres Vedras, distr. de Lisboa. 

Bram. Ponte sitnada na margem esquerda do 
rio das Aucoras ou esteiro do Pico, no distr. da 
Guiné, Africa Oecidental, a 5 k. ao N do banco | 
de Santa Catharina. 

Bramafão. Logar na freguezia do Espirito 
Santo, conc. de Mertola, distr. de Beja. 

Bramão (D. Alberto Allen Pereira de Sequei- 
ra). Deputado em duas legislaturas, jornalista, 
poeta contemporaueo. N. em 1566. Foi secretario | 
particular do presidente do conselho no nltimo 
ministerio do partido regenerador, o sr. Hintze 
tibeiro. Tem sido collaborador cfleetivo nos se- 
guintes jornaes : Dez de março, Jornal da noite, 
Gazeta de Portugal, Universal, O nacional, Re- 
porter, Tarde, cte, E" condecorado vom a gri- 
cruz da ordem do Santo Sepulchro, do Vaticano. 
Prblicou tres volumes de versos: Phantusias, 
1596 ; Alma dorida e Musões perdidas. Escreveu 
mais: Um beijo, poemeto, em 1888; A rir e a se- 
rin, em prosa, 1896; (O gornalismo, conferencia na 
ai dos jornalistas, 1898; A nossa allian- 
ç, conferencia na referida associação, 1900. As 
dlusões perdidas fôram traduzidas em italiano por 
Antonio Padula, 1901; e em francez por Gabricl | 
Haon e Garran d'Allard, 1903. 

Bramão (Carlos Augusto Pereira). Compositor 
de musica. N. em Lisboa a 5 de junho de 1835, 
onde tambem falleceu a 3 de maio de 15874. Era 
filho de Carlos Augusto de Sequeira Bramão, 





oflicial do exercita do tempo de D. Miguel, que 
esteve preso na torre de S. Jnlião até 21 de ju- 
lho de 1833, por ter sido accusado de constitu- 
cronalismo. Em compensação do que softrera, foi 
noncado para o servico aduaneiro, ocenpando 
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suecessivamente os logares de director das alfan- 
degas de Setnbal e de Faro, e dos circulos adna- 
neiros de Valença e Minho. Carlos Bramão desde 
muito creança mostrou muita vocação para a mn- 
sica. Vivia em Faro, e por simples curiosidade 
aprendeu a tocar flauta, clarincte e fagotte, com 
um musico chamado Biker, que vivia n'aquella 
cidade. Vindo para Lisboa, matriculou-se no Con- 
servatorio, onde frequentou as aulas de piano e 
harmonia com o professor Xavier Migoni. Ven- 
do-se obrigado a trabalhar para adquirir mcios 
de subsistencia, dedicou-se a escrever musica para 
os theatros portuguezes, que n'essa cpoca estava 
muito em voga, não só cm operctas, como em co- 
medias mais ou menos importantes. O scu pri 
meiro trabalho, segundo parece, foi a musica para 
o drama historico em 5 actos Recordações du 
guerra da peninsula, cscripto por Braz Martins, 
que se representou pela primeira vez no Gym- 
nasio no dia 1 de janeiro de 1855. Depois se- 
guiu-se uma opereta n'um aeto, intitulada: O 
diabo nem sempre está atraz da porta, que foi cau 
tada no antigo theatro de D. Fernando em abril 
de 1356; a Palarra de rei, opera comica em 2 
actos, de Cesar de Lacerda, cantada no mesma 
theatro em 31 de julho do referido anno, que 
obteve um grande successo. Em 21 de novem- 
bro tambem de 1556, a fallecida actriz Luiza 
Fialho cantou uma canção militar, A vivandeira, 
sendo a poesia de Joaquim Augusto d'Oliveira. 
Em 1859 tomou a empresa do velho theatro de 
Variedades, de sociedade com o actor Isidoro, 
onde fez representar as seguintes 9peretas em 
1 acto para que elle esereveu a musica: Pipelrt 
ou a victima Puma visão, O privado do sultão, 
Os satellites d" Aurora, e a opereta em 2 actos: 
Vamos para Carriche, Não tendo sido feliz nessa 
empresa, resolveu-se a dar lições de piano, 
continnaudo a escrever para os theatros coplas 
e outros pequenos trechos de mnsica. Para as 
magicas de grande espectaculo, 4 lampada ma- 
ravilhosa e À pelle do burro, que se representa- 
ram no theatro do Principe leal, fot Carlos 
Bramão quem se encarregou da composição nm- 
sical. Escreveu tambem para as seguintes ope- 


“retas em 1 acto: Uma vingança, O timbaleiro, À 


herança do tambor-mór, Precisa-se d'nma senhora 
para viajar; em Jactos: Raphaelo diabo; S. Jorge, 
drama sacro, etc. O sen ultimo trabalho para o 
theatro foi a opereta burlesca em 2 actos, inti- 
tulada Um banquete de antropophagos, que se can- 
tou no Gymnasio em 1872. Carlos Bramão ter- 
nou-se muito conhecido e muito popular; escreveu 
para piano grande numero de valsas, polkas, 
phautasias sobre diversas operas, uma collecção 
de cantos populares, uma romauça para cauto, 
Melancholia, poesia de João de Deus; e uma valsa 
para a recitação da poesia de Bulhão Pato, San- 
dade. Muitas das suas musicas fôram editadas 
pela casa editora Lence & Viuva Canongia. Na 
Gazeta lisbonense publicou um fraco esboço, inti- 
tulado: De como a musica é uma verdadeira lin- 
guagem, uma biograplua de Ilaydn, e varios ou- 
tros pequenos artigos. Em 1572 tambem começou 
a publicar na (iazeta musical de Lisboa, pro- 
priedade do referido editor Lenec, uma serie de 
artigos a que deu o titulo de Historia da musica 
desde os tempos mais remotos, baseada na opinião 
dos mais celebres escriptores; este trabalho não 
ficou concluido. Escreveu mais um Compendio de 
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musica, cujo mannseripto enviou para o Conser- 
vatorio, afim de obter a sua approvação. 
Branca (D). Princeza de Portugal, filha de 
D. Sancho 1. Foi senhora da cidade de Guadala- 
jara em Castella, fal. solteira con 1210, jazendo 
no convento de Santa Cruz de Coimbra. 
Branca (/)). Infanta de Portugal, filha de 
D. Alfonso 111, e de sua mulher, a rainha P. Bea- 
triz. N. em Guimaries a 25 de fevereiro de 1259, 
fal. em Burgos a 17 de abril de 1321. Eram ella e 
seu irmão D. Diniz os dois unicos filhos que ti- 
nham nascido d'este consorcio, e que existiam 
em 1262, quando por morte da condessa de Bo- 
lonha, D. Mathilde, primeira mulher d'aquelle 
monarcha, os prelados do reino supplicaram ao 
papa a revalidação do casamento d'el-rei, e a 
legitimação dos filhos que já tiuha da rainha. 
(Y. Affonso HI). Do Panorama, 3.º vol., de 1539, 
pag. 24d, transerevemos o seguinte: «Andando a 
infanta nos 19 annos de sua edade, as religiosas 
do mosteiro de Lorvão, por carta de 23 de de- 
zembro de 1277, a receberam por Senhora do 
mesmo modo que o fôra a Rainha D. Thereza; e 
el-rei confirmou esta escolha por outra carta sna 
de S de janeiro do anno seguinte, de 1278, con- 
cedendo lhe mais, durante a vida d'ella infanta, 
tudo quanto a elle pertencia, como padrociro do 
mosteiro (Dissert. Chronol. e Crit. tomo vV, pag. 
341). Os nossos eseriptores dizem commumente 
que D. Branea fôra religiosa de Lorvão, e dão- 
lhe o titulo de abbadessa d'aquella casa; mas anı- 
bas estas denominações são improprias, maior- 
mente se as entendermos na rigorosa significa- 
ção actual dos vocabulos. Aquellas chamadas 
Senhoras eram verdadeiramente defensoras, guar- 
duadoras, e protectoras do mosteiro e dos sens 
bens, honras e regalias, å maneira das que tam- 
bem tinham o eclebre convento das Olgas de 


Burgos. Nós lhe poderiamos dar, com menos iin- į 


propriedade, o nome de Commendatarias, posto 
que tambem este nome não corresponda exacta- 
meute ao objecto que sc quer exprimir.» Em 
1252 partiu com sua mãe, que foi a Castella vi- 
sitar seu pae, D. Aflonso N, e consolal-o dos 
grandes revezes que sofirera; e quando este mo- 
narcha falleceu, cm 1284, a infanta D. Branca 
confinuon vivendo em Castella, gozando o rico 
patrimonio que lhe deixara seu avô. Em 1287 
adoceeu gravemente, è na sua devoção com Jesus 
Crucificado, que se venera na egreja do convento 
de Santo Agostinho, em Burgos, recorreu ao sen 
divino auxilio. Recuperando a saude foi agrade- 
cer à sagrada imagem o beneficio que recebera, 
e notou que a cgreja cra muito acanhada. Com- 
pron então um terreno em que o convento se pn- 
desse alargar e doon-o áquella casa religiosa, 
com licença e beneplacito de ID). Sancho 1V, rei 
de Castella, filho de Alfonso X, seu tio, que no 
diploma a nomeava infanta D. Branca, minha 
sobrinha, filha delrei de Portugal. Foi este o 
grande convento de religiosas da ordem de 5. 
Bernardo, chamadas Olgas (de las Huelgas) de 
Dnrgos. Desejando aquella real communidade que 
a infanta a honrasse tomando o titulo de Senhora, 
inploron o valimento de Sancho IV, o qual coun- 
seguiu resolvel-a a acecitar o cargo em 1295. 


Desde cutão ficon a infania residindo n'aquella | 


vasa, « parece que mandou ali compôr pelo Rabbi 
Abner, juden convertido, o Livro das Batalhas 
de Deus, que se diz esevipto por mandado da în- 
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fanta D. Branca, Seuhora do mosteiro das Holgas 
de Burgo. Este livro foi depois traduzido do he- 
braico para castelhano por Mestre Afonso, tam- 


| bem por ordem da infanta. D. Branca foi senhora 


de Montemór-o-Velho, doação de seu pae, que 
amda no testamento a contemplou com o legado 
da 10:000 libras; senhora de Campo Maior, por 
doação de el rei D. Diniz, seu irmão. O artigo 
do Panorama, a que nos referimos, e de que tx- 
trahimos estes apontamentos, é baseado na Chro- 
nica de Ruy de Pina. Diz-se que a infanta teve 
amores eom mn carpinteiro chamado Pero Este 
ves, e que d'estes amores houve um filho, João 
Nunes do Prado, que foi o 15.º mestre da ordem 
de Calatrava, A'cerea da vida d'esta infanta es- 
crevcu Almeida Garrett um pocma com o titulo 
de D. Branca, que foi o primeiro da escola ro 
mantica em Portugal. Foi este poema que den o 
signal da revolnção litteraria, e os primeiros 
versos do primeiro canto são, por assim dizer, a 
profissão de fé da nova escola portugneza. O as- 
sumpto é a conquista da ultima fortaleza do Al- 
garve, em que o notavel poeta phantasia mns 
amores de D. Branca eom o ultimo rei d'aquelle 
reino, Aben-Afan. O poema publicou-se anonymo 
pela primeira vez, em 1826, e tem tido depois 
muitas edições. (V. Almeida Garrett). 1 d'aqni 
que Alfredo Keil extrahin o libretto da sua ope 
ra, que ha annos se cantou eni S. Carlos com o 
titulo de D. Branca. 

Branca (D). Filha primogenita de I). João | 
e da rainha sua mulher, D. Filippa de Leneas 
tre. N. em 13-5 e fal. em 1359. 

Branca. Pov. e freg. de S Vicente, da prov. 
do Douro, cone. c eom. de Albergaria-a-Velha, 
distr. de Aveiro, bisp. do Porto; 2:125 hab. e 510 
fg. Tem caixa post. À pov. dista 10 k. da séde 
do conc. e esti situada em campina aprazivel, 
cortada pela estrada real de Lisboa ao Porto, « 
encostada a um moute, que lhe ficaa N NE e E, 
do qual se descobrem muitas povoações e o mar. 
DM fortil em cereaes, legnmes, fructas e vinho 
verde. Pertenceu ao cone. de Pinheiro da Bem 
posta até 24 de outubro de 1855, data em que 
este cone. foi snpprimido. Era antigameute do 
bispado de Coimbra. O prior apresentava-o o pa- 
droado real, e tinha 6005000 réis de rendimento 
O Portugal Sacro c Profano diz que era apre 
sentado pelos marquezes de Angcja, e rendia 
5008000 réis. Branca pertence à 5.º div. mil. e 
ao distr. de recrutamento e reserva n.º 24 com à 
séde em Aveiro. || Logar na freg. de 5. Martinho 
e cone. da Covilhã, distr. de Castello Branco. 
Monte na freguezia de N S. da Consolação, de 
Egrejinha, cone. de Arraiollos, distr. de Evora. 
| Quinta na freg. de N. S. da Encarnação e 
cone. de Mirandella, distr. de Bragança. | Quinta 
na freg. de S. Pedro e coue. de “Trancoso, distr. 
da Guarda. || Ponta ou cabo no extremo noroéste 
da ilha de Porto Santo e tres ilhéos, uo arehipe- 
lago da Madeira. 

Branca Pires (Casal de). Na freg. de N. 5.º 
dos Anjos, de Villa Verde dos Francos, cone. de 
Alemquer, distr. de Lisboa. 

Brancagem, Direitos que se pagavam do pão 
cozido que se vendia nos mercados e talvez ús 
portas dä açongues, pelo que se disse açonga- 
gem. Assim se encontra no foral de Monsião re- 
formado por D. Manuel. N'outros foraes da mes 
ma reforma, como o de Pinhel, « nas Posturas de 
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Erara, entende-se por brancagem as nmposicões 
nas carnes que vinham aos talhos. 
Brancannes. Convento, hospicio de missiona- 
rios apostolicos, de que cra padroeira N. S.º dos 
Anjos. Está situado n'uma encosta junto à ci- 
dade de Setubal, em posição muito aprazivel, 
sendo ainda hoje muito visitado. O panorama 
quese desfructa de Braneannes é muito pittoresco 
c tem grande extensão. Foi fundado o convento 
em 1682 por fr. Antonio das Chagas, auxiliado 
por D. Pedro lI, n'um terreno que em tempos 


remotos se chamava de Branca Annes, e que | 


ainda conserva esse nome. Tem uma linda cerca 
arborizada. À egvueja d'este convento teve um 
quadro de grande valor, representaudo a Annun- 
cação da Virgem, original de Raphael de Ur- 
bivo. O pontifice Innoceneio XL den-o à rainha 
D. Catharina, filha de D. João IV, que, enviu- 
rando de Carlos II de Inglaterra, voltou para 
Portugal. D. Catharina deixou-o por herança a 
seu sobrinho o infante D. Francisco, c o infante 
deu-o ao convento. Este quadro, dizem, que existe 
hoje na Academia das Bellas Artes, para onde 
foi transportado quando o convento se profanon. 
O edificio e a vasta quinta annexa são aetual- 
mente propriedade partieular, achando-sc a egreja 
restituida ao eulto. Foi em 27 de junho de 1652 
que se lançou com grande pompa a benção da 
egreja de Nossa Senhora dos Anjos, de Brane'- 
Annes, e a esse acto assistiram o arcebispo 
D. Luniz de Sousa, que celebrou a missa, todas as 
ordens religiosas de Setubal e Palmella, elero, 
nobreza ec povo, orando o padre jesuita Diogo 
Lobo. A eonstruceção do edificio do convento foi 
dirigida por Pedro da Silva Dodarte, custeada 
um parte pelo Real Erario e pelas esmolas de 
sal dadas pelos donos das marinhas do termo. Em 
20 de agosto de 1713, tomon D. João V sob a sua 
protecção o seminario, instituido n'este edificio, 
e em cuja fundação cooperara frei Antonio das 
Chagas, que na vida militar usara o appellido 
de Fonseca Soares, seudo capitão do terço de 
Setubal. A sua mocidade cheia de aventuras 
conduziu-o mais tarde ao arrependimento, pas- 
sando à vida religiosa, que tanto ilustrou como 
missionario fervoroso c elognentissmmo. Fr. An- 
tonio das Chagas pedira, em 1679, antorisação 
para fundar nma congregação de missionarios 
apostolicos, obtendo de lunocencio XI, a respe- 
ctiva coneessão. Em 1680 tomou posse da sua 
primeira casa, que foi o antigo convento do Va- 
ratojo, cm Torres Vedras, onde falleceu a 20 de 
outubro de 1652, ua edade de 51 annos, achan- 
dlo-se sepultado n'um dos corredores d'este con- 
vento. Fr. Antouio das Chagas é hoje conside- 
rado um dos nossos mais distinctos classicos, 
poeta notavel, embora mal conhecido. À funda- 
cão do seminario de Dranc'Annes mereceu ser 
cantada, e pena foi que ficasse inedito o noema 
que João de Brito e Mello compozera sobre o 
assumpto, e que dedicou ao conde de Villar Maior. 
Como casa pertencente à congregação dos mis- 
sionarios apostolicos de religiosos franciscanos, 
os fastos de DBranc'Anues são notaveis, com- 
quanto a sna duração ponco mais passasse de um 
seuulo. Era cabeça de missões, e dos vultos sai- 
dos d'ali illustraram a conmunidade dois bispos: 
D. Fr. Angelo de Nossa Senhora da Boa Morte, 
bispo de Elvas, nascido a 9 de junho de 1777, e 
um outro dos Açõres. De D. Fr. Angelo ha um 
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retrato em lithograplia, desenhado do vivo por 
A. de Mithelis e impresso em Lisboa, cm 1551. 

Brancannes. Pov. na freg. de 5. Sebastião, 
de Quelfes, cone. de Olhão, distr. de I'aro. || Mon- 
te na freg. de Santo Ildefonso e eoue. de Almo- 
dovar, distr. de Beja. || Quinta na freg. de N. S° 
d'Ajuda, annexa á da Annunciada, concelho de 
Setubal, distr. de Lisboa. 

Brancas. Aldeia na prov. da Extremadura, 
pertencente à freg. da Exaltação da Santa Cruz, 
da villa e cone. da Batalha, distr. de Leiria Nºes- 
ta aldeia, situada a 1:500 m. da referida villa ca 
12 k. a SO de Leiria, brotam tres nascentes d'agua 
mineral, ao longo do caminho que vae da Bata- 
lha para Porto de Moz. A primncira nascente fica 
entre a quinta do Pinheiro ce o logar das Santas, 
na distancia de 250 metros da aldeia; a segunda 
fica a 20 m. para o norte d'esta, e a terceira a 
400 m., da primeira, no sitio denominado Moi- 
nhos de Cima. O caudal da primeira foi avaluado 
em duas telhas, o d'estas é quatro vezes menor. 
Estas aguas não são hoje usadas, mas com cllas 
se fazia antigamente sal commun, havendo ainda 
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aguas são limpidas, claras, frias e com o sabor 
proprio das chloretadas sodicas. Em 27 de agosto 
de 1837 o general setembrista barão do Bomfim 
derrotou aqui os marechaes Terceira e Salda 
nha, fazendo-os retirar para 'Traz-os-Montes. || 
Casal na freg. de S. Paio de Farinha Pódre, 
cone. de Penacova, distr. de Coimbra. I| Casal na 
freg. de S. Thiago e cone. de Soure, distr. de 
Coimbra. 

Brancas de Baixo e de Cima. Duas povor- 
ções ta freg. da Exaltação da Santa Crnz e cone 
da Batalha, distr. de Leiria. 

Brancavará. Freguczia do concelho de Diu, 
na India, comprehendendo Podamo, Bunxivari, 
Brancavará e varias povoações de propriedades 
rusticas. Orago Santo Andre. || Ponta ou extremo 
oceidental da ilha de Diu. 

Brancelhe. Pov. na freg. de S. Joño Baptista, 
de Mosteiro, cone. de Vieira, distr. de Braga. 

Brancélho. Logar na freg. de Santo Estevão, 
de Bastuço, cone. de Barcellos, distr. de Braga. 

Branco, Familia descendente d'um compa- 
nheiro de Pelayo, rei das Asturias. Tem por 
brazão o escudo partido em pala, na primeira de 
vermelho um castello com ameias, e a homena- 
gem tambem com amcias; na segunda de sinopla 
com tres barras de onro, bordadura de azul com 
oito aspas de onto. 

Branco (José Maria da Silva) Jornalista, N. 
em Vallada a 6 de fevereiro de 1834; fal. a 2 de 
outubro de 1870. Era filho de José da Silva Bran- 
co, medico cm Vallada. Foi pharmaceutico em 
Lisboa, snecessor de Durão, seu amigo e mestre, 
na plharmacia que ainda existe na rua Garrett, 
defronte da egreja dos Martyres, pertencente 
hoje ao sr. A. Ferreira. Filiou-se no partido rege- 
nerador, c estreou-se como jornalista, publicando 
a 2º de setembro de 1561 um artigo na Revolu- 
ção de setembro, ácerea dos arrozaes, em contro- 
versia com Sebastião Bettamnio "Almeida e José 
da Silva Mendes Leal. Desde essa epoca, ani- 
mado por Antonio Rodrigues Sampaio, collabo- 
rou, mais ou menos efectivamente, n'aquelle jor- 
nal, sendo algumas vezes redactor principal, na 
sua ansencia. Collaborou tambem no Bejense, no 
Lethes ¢ no Escoliaste medico. Pertenceu a algu- 
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mas associações populares, ew que sc evidenciou 
como orador fluente. 

Branco (Luiz de Freitas). V. Freitas Branco 
(Luiz de). 

Branco (Manuel Bernardes). Professor parti- 
enlar e do Lyeen na eidade do Porto, eseriptor 
muito erudito, socio da Academia Real das Scien- 
cias, etc. N. em Lisboa em 1852; fal. em 1900. 
Ilavendo-se habilitado com o eurso de instrucção 
secundaria, cxereen o magisterio no Porto, eon- 
forme dissémos. Veiu depois estabelceer-se em 
Lisboa, continuando no magisterio particular, € 
principalmente no ensino da lingua e litteratura 
portuguoza, do latim e do grego. Era um numis- 
matico distincto, e escreveu alguns trabalhos im- 
portantes sobre moedas portuguczas; commenta- 
rios plilologicos dos eseriptores latinos; reimpri- 
miu dois documentos primitivos da typographia 
portugueza, e completou o Mappa de Portugal, 
de João Baptista de Castro. Foi eollaborador do 
jornal politico, O Clamor publico, e nos seguin- 
tes periodicos portuenses, Portugal, Oriente, Con- 
servador, Ecco popular e Miscellanea litteraria, 
publicou diversos artigos sobre assumptos litte- 
rarios. N'este ultimo jornal, em 160, inseriu o 
seguinte: Apontamentos biographieos dos srs. José 
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tos, João Iiaptista Iibeiro, e Sebastião de Almeida 
e frito; Primeiros monumentos da typographia 
portugueza: 1.º Primeiras Constituições do bispado 
do Porto, 1.9; 2.º Obras de Cataldo Siculo, com 
a traducção em portuguez da carta que o mesmo 
Cataldo escreveu ao Rabbi de Napoles para o 
converter à fé. As obras de Cataldo Siculo, de 
que existe um raro e precioso exemplar na Bi- 
bliotheca Portuense, fôram impressas em Lisboa 
no auno de 1500. Bernardes Braneo colaborou 
na parte litteraria no Jornal do Porto, Panora- 
ma c Jornal do Commercio, de Lisboa, onde sc 
encontram numerosos artigos criticos, historicos, 
archeologicos e bibliographicos. Relação das suas 
obras: Causas porque os «Luziadus» não produzi- 
ram grande sensação na Europa nns seculos xv e 
xvi; Os «Luziadas» não fóram perseguidos pelos 
padres; anecdotas ócerea dos «luziadas», confe- 
rencia feita no dia 7 de juuho de 1830 na Lscola 
Moderna de Lisboa, e depois ampliada e repro- 
dunzida em uma serie de artigos no Jornal do 
Porto, n.º 246 e seguintes, do anno de 1582; 
Subsidio para a intelligencia dos cinco primeiros 
livros dos historia romana de Tito Livin, Porto, 
1859; Tito Livio; historia romana, Porto, 1561, 
tomo à, 1550 o tomo 11; Ilistoria universal de Ce- 
sar Cantu; é a segunda traducção d'esta obra, 
que se fez em Lisboa; parte d'ella do francez, 
trabalho de Rebello Trindade, e parte por Ber- 
nardes Branco, sendo tambem obra sua a versão 
dos trechos em latim c grego, e todas as annota- 
ções: À erteifirão entre os antigos, opusculo; parte 
d'esta memoria saira no Jornal do Commercio; 
Bernardes Branco respondeu wella, e refutou a 
asserção d'um escriptor alemão, que asseyverara 
que os antigos não tinham visto a erucifixão de 
cabeça para bairo; Alfredo de Andrade, portu- 
guez, restaurador de monumentos antigos em lta- 
tia, nota biographica e eritiea, Lisboa 1879; 
Portugal e os estrangeiros, Lisboa, I8T9;esta obra 
é adornada de nove retratos, e dividida nas qua- 
tro seguintes partes: Z, Diccionario dos escripto- 
res estrangeiros, que escreveram obras consagra- 
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dus a Purtugal ou a assumptos portuguezes, cont 
a traducção dos trechos mais notaveis d'essas obras; 
L, Diccionario das obras portuguezas vertidas em 
linguas estrangeiras; T11, Noticia dos portugue- 
zes que no estrangeiro se distinguiram nas letras, 
e resenha das obras portuguezas reimpressas nos 
paizes estrangeiros; IV, Noticia dus recordações e 
monumentos existentes em diversas partes do mun- 
do construidos por portuguezes ou erigidos em hon- 
ra telles; O padre Santo Antonio de Lisbou, 
Thaumatargo e oficial do exercito portuquez, Lis- 
boa, 1887; Kl-rei D. Manuel, Lisboa, 1858; As 
minhas queridas freirinhas de Odivellas, Lisboa, 
1856; Portugal na epoea de D. João V, Lisboa. 
1855, segunda edição augmentada com grande 
numero de factos, episodios e novas aneeilotas, e 
um appendice com transeripções muito curiosas, 
Lisboa, 1856; Discurso latino portuguez, Lisboa; 
Sua magestadce el-rei o senhor 1). Affonso VI esua 
serenissima esposa, Lisboa, 1885; Historia das 
ordens monasticas em Portugal, Lisboa, 1859, 3 
tomos, ete. 

Branco (Martim). Piloto-mór da armada que 
D. João de Castro levou em soceorro de Diu. 
Commandon nma das esquadras da frota em que 
D. João de Castro dividiu a armada quando tra- 
ton de fazer o desembarque. 

Branco (Miguel Januario Fernandes). Cirur- 
giño pela escola de Lisboa. N. em 1 de outubro 
de 1826, fal em Lisboa no anno de 1579. Em 
1849 serviu no hospital da cholera, de Santa Iza- 
bel. A 27 de janeiro de 1851 foi nomeado cirnr- 
gião extraordinario do hospital de S José. Em 
1852 teve o encargo da estatistica do hospital 
de S. José, abandonando pouco depois o serviço 
dos hospitacs, para sc entregar à clinica parti- 
eular e å administração da sua casa. Collaboron 
em diversos periodicos de medicina, e escreveu: 
Relatorio e estatistica do hospital de S. José e o 
seu movimento no anno civil de 1851, Lisboa, 1852. 

Branco. Pov. na freg. de 5. Miguel, de Col- 
meias, conc. e distr. de Leiria. | Casal na freg. 
de N. S> da Gaiola, de Cortes, conc. e distr. de 
Leiria. || Casal na freg. de 5. Miguel e conc. de 
Penella. distr. de Coimbra. || Monte na freg. de 
Santa Marinha, de Forjães, conc. de lispozende, 
dlistr. de Braga. || Monte na freg. de S. Salvador 
e cone. de Ourique, distr. de Beja. 

Branco Rodrigues (José Candido). V. Rodri- 
gues (José Candido Branco). 

Brancos. Logar na freg. de S. João Baptista, 
de Cazevel, cone. de Castro Verde, distr. de 
Beja. 

Branços. Logar na freg. de S. Cypriano, de 
Senharei, cone. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. 
de Vianna do Castello. 

Branda. Pov. na freg. de S. Pedro, de Vas 
«ões, concelho de Paredes de Conra, districto de 
Vianna do Castello. 

Brandal. Logar na freg. de N. Pedro, de Fer- 
reira, cone. de Paços de Ferreira, distr. do Por- 
to. Logar na freg. de 5. Thiago, de Mouquim, 
cone, de V. N. de Famalicão, distr. do Braga. 

Braudão. Vella grossa de cera, com que se 
alumiavam as funcções reaes antigamente, Assim 
se eucontra na Chronica de D. Joño 1 pur Gar- 
cia de Rezcude. 

Brandão. Pamilia origiuaria da Normandia. 
Os seus descendentes, Charles e Fernand, passa- 
ram a Portugal com o conde D. Henrique, € es- 
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tabolcecram-se em Grijó, em cujo mosteiro estão 
sepultados. De Fernaud Brandão é que descende 
a familia. Tem por armas, em campo azul ciuco 
brandões de ouro accesos, postos em santor. O 
timbre compõe-se de tres brandões do escudo, 
cm roquete, atados com nma fita azul, ou com 
ga! de ouro, como se lè na Nobiliarchia, de 
Villas boas, a pag. 247. Os que descendem de 
Duarte Brandão trazem por armas, em campo 
azul dois dragões de ouro batalhantes, com os 
pescoços e rabos repassados uns pelos outros, 
armados de sanguinho; timbre os mesmos dra- 
gões, em memoria de nm desafio que teve Duarte 
Brandão, perante Eduardo V, rei de Inglaterra, 
ao qual serviu nas guerras contra França. Foi 
cavalleiro da Garrotéa, capitão das ilhas de Gar- 
uace, e um dos grandes eavalleiros do seu tempo. 
Passou a Portugal no reinado de D. Affonso V, 
e D. João lI depois lhe concedeu o senhorio de 
Buareos e a admiuistração das capellas d'el-rei 
D. Affonso IV. lia ainda outra familia d'este 
appellido que descende de João Brandão Sauches, 
que foi chefe da feitoria portugucza em Flandres 
uo tempo d'el-rei D. Manuel, que lhe deu a con- 
menda de S. João de Cabanas, da ordem de 
Christo. Às suas armas são, em campo de prata 
una aguia, metade de preto, e metade de ver- 
melho, sendo a parte esquerda com um brandião 
acceso nas nuhas. 

Brandão (Alfredo Cesar). Bacharel formado 
em Direito c em Theologia, deputado, desembar- 
gador da relação patriarchal, examinador prosy- 
nodal do puatriarchado, ouvidor da Companhia 
dos Tabacos de Portugal, socio da Associação 
dos advogados de Lisboa, prior da freguczia de 
S. Jorge de Arroios, etc. N. em Lagcosa de La- 
gos da Beira a 10 de abril de 1839. Escreven: A 
conferencia do sr. Paiva de Andrada ácerca da 
recente campanha que poz termo ao dominio do 
Bonga na Aambezia, algumas observações, Lisboa, 
1888. 

Brandão (Alfredo Marçal) Pintor muito con- 
ceituado, que vive no Porto. E filho de José Mar- 
val Brandão, pintor de paizagem tambem de gran- 
de nomeada. Alfredo Marçal Brandão, nas horas 
vagas que lhe permitte a vida commercial que 
exerce, dedica-se apaixonadamente a pintar nas 
pequenas petalas das rosas, verdadeiros primores 
do mais subido gosto. Pelo amor que consagra a 
cstas flóres começou a executar as suas delicadas 
miniaturas nas petalas das rosas naturaes, que 
em jarras artisticas lhe adornam o atelier. Este 
trabalho, de graude dificuldade pela má adheren- 
cia da tinta ás petalas viçosas, e que nal termi- 
nado desapparecia pelo desfolhamento da flôr, 
teve de ser substituido pela pintura nas petalas 
de rosas artificiaes, em que proseguiu os seus 
trabalhos. E" vastissima a eollecção de rosas, em 
cujas petalas este artista tem exhibido paizagens, 
retratos de homens illustres, poesias, letra c mu- 
sica de arias de operas, etc. N'estes trabalhos 
salientan-se uma rosa premiada na exposição 
universal de Paris de 1889, com um retrato de 
Victor Hugo acompanhado d'uma das suas mais 
notaveis poesias; e as rosas dedicadas à João de 
Deus, Camillo Castello Branco, Thomaz Ribeiro, 
Sulhão Pato e Verdi, premiadas em varias expo- 
sições realisadas no Palacio de Crystal do Porto. 
A rosa onde se via o retrato de João de Deus, 
tinha nas restantes petalas unas quadras, que 
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o pocta escrevera expressamente, as quaes fóram 
publicadas depois no seu volume de versos, inti- 
tulado Campo de flóres. Dulhão Pato tambem cs- 
creveu uma graciosa quadra para acompanhar o 
retrato. 1 egualmente de grande valor a série 
de seis rosas eom que Alfredo Marçal Brandão se 
associou em 1894 ás festas do centenario do in- 
fante D. Henrique, a cuja scrie deu o titulo de 
Flora do Centenario num folheto, edição que se 
tornou rara pela sua limitadissima tiragem, com 
que acompauhou as referidas rosas offerecidas à 
comissão. Cinco d'estas rosas tinham o retrato 
de D. Henrique seguido de legendas, datas, è 
versos dos Luziadas allusivos ao infante, à cida- 
de do Porto e aos feitos heroicos dos portuguc- 
zes; e na outra via-se o retrato de Alfredo Keil, 
com a musica e a letra do hymno do Centenario. 
D'entre todas destacava-se, porém, uma rosa 
Devoniensis, de extraordinario trabalho e lindis- 
simo gosto, que foi ofterecida a sua magestade a 
rainha senhora D. Amelia no fim do banquete, 
com que a camara municipal e a conmissão di- 
rectora das festas obsequiou os representantes 
dos diversos muuicipios do paiz, que vieram as- 
sociar-se à festa. lista rosa tinha muma petala o 
retrato do infante D. Henrique, uv'outra as armas 
e a legeuda Talent de bien-faire, c nas restantes 
as estaucias xxxvi € Lxx do canto vin, à es- 
taucia 111 (lo canto vı dos Luziadas e a data de 
+ de março de 1594, Posteriormente, tambem se 
nota um delicado trabalho artistico, que é uma 
rosa, tendo nas petalas, em caracteres quasi mi- 
microscopios a letra e a musica da Canção do 
salgueiro e da Ave Maria, do Othello, opera do 
fallecido maestro Verdi, 

Brandão (Fr. Anionio). Religioso da orden de 
S. Bernardo, chronista-mór do reiuo, ete. N. cm 
Aleobaca a 25 de abril de 1584; fal. a 27 de no- 
vembro de 1637, Era filho de Rodrigo Dias Re- 
bello e de Autouia -Brandôa, ambos descendeu- 
tes de familias nobres. Foi baptisado com o nome 
de Marcos, por ter nascido no dia em que a 
egreja reza do santo evangelista d'este nome. 
Sendo ainda muito creança, pois que segundo a 
tradição contava apenas | annos, quando veiu 
para a companhia de sua avó materna, que vivia 
em Lisboa, e entrou no ecollegio de Santo Autão 
onde estudou letras humanas durante dois anuos 
com o maior aproveitamento. Aos 14 annos ap- 
plicon-se 4 philosophia, mas não pôde coueluir o 
curso, por causa d'uma desvastadora peste que 
assolou Lisboa, e o obrigou a retirar-se para à 
sua terra natal. Foi então em Alcobaça, que ten 
do 15 annos de edade professou no convento cis- 
tercense d'aquella villa a 27 de outubro de 1599, 
trocando n'essc acto o nome de Marcos pelo de 
Autonio. No seu convento oceupava-se dedicada- 
mente á lição das vidas dos primitivos monges 
da sua congregação, desejando poder imitar 
aquelles varões tão austeros. Cinco annos depois 
de ter professado, applicou-se cuidadosamente 
ao estudo das sciencias escolasticas, c pelo es 
paço de 18 anuos ensinou aos seus domesticos as 
faculdades de philosophia e theologia, receben- 
do em recompensa do seu valioso e longo magis 
terio a borla doutoral em theologia na Universi- 
dade de Coimbra em 1621. Fr. Antonio Brandão 
exerecu diversos cargos na sua religião; foi por 
duas vezes secretario geral, definidor, abbade do 
conveuto do Desterro em Lisboa, € geral de toda 
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a congregação cistercience em 1 de maio de 1636. 
Resolven- -se a continuar a historia da nação por- 
tugneza, interrompida pela morte de fr. Bernar- 
do de Brito, principalmente quando succeden a 
D. Manuel de Menezes no logar de ebronista- 
Inór do reino, em 1º de maio de 1630, por carta 
régia de Filippe III de Portugal, consumindo o 
longo periodo de 10 annos em revolver e exami- 
uar os mais antigos cartorios dos mosteiros, 
egrejas, cidades e villas, e sobretndo o Archivo 
da Torre do “Pombo, não se poupando a todo o 
genero de diligencia para conseguir terminar tão 
gloriosa empresa, de que resulton cseréver uma 
historia clara, verdadeira, onde se encontra a 
gencalogia certa dos nossos monarchas, seus nas- 
cimentos e mortes, descendencia, acções mais 
memoraveis; a origem das familias ilustres, bra- 
z0es e appellidos; as fundações, foraes, e privi- 
legios dos mais celebrados conventos, “egrejas, 
cidades e villas de todo o reino, o principio das 
vatledraes, o catalogo e sicecssão dos seus pre- 
lados, e todos os snecessos dignos de memoria, 
merecendo que cm abono d'una obra tão com- 
pleta lhe escrevesse de Madrid a 10 de outubro 
de 1652, o chronista-mór D. Phomaz Tamayo de 
Vargas phrases muito agradaveis e elogiosas. 
Fr. Antonio Brandio era muito caritativo e mui- 
to csmoler. Em 1613, quando nas proximidades 
do ronvento do Bouro, onde dictava philosophia, 
se desenvolven mma lastimosa fome, por causa da 
grande secea dos terrenos, traton logo de acudir 
a tio cxtrema necessidade, saindo com a faculdade 
de prelado a pedir esmolas a algumas pessoas, 
chegando a privar-se do proprio alimento para 
soccorrer mnitos pobres que estavam quasi ago- 
nisantes. Não reeebeu nunca remuneração alguma 
pelo logar de ehronista-mór, porque mandava 
entregar o dinhciro a um religioso seu confiden- 
te, com a condição de lhe dar uma parte para o 
seu alimento, sendo o resto entregue aos pobres. 
Valleecu no convento de Alcobaça. Para a sua 
biographia póde vêr-se o 1.º vol. da Bibliotheca 
Lusitana, de Barbosa Machado, a pag. 223}, ea 
Memoria ácerca du sua vida e escriptos, por fr. 
Fortunato de S. Boaventura, inserta no tomo vim 
parto 1n das Memarias da Academia Real das 
Ncieneias. Escreveu: Terceira parte da Monar- 
chia Lusitana, que contém a Historia de Portugal 
desde o Conde 1). Ifenrique e todo o reinado d'El- 
rei D. Afounsa Henriques, Lisboa, 1632; foi reim- 
pressa cin 1690, e depois em 1806, 2 tomos, fi- 
cando incompleta esta ultina edição; Quarta 
parte da Monarchia Lusitana, que contém a dis- 
toria de Portugal desde o tempo dbil-rei D. San- 
cho l até todo o reinado d Elrei D. Atjonsa HEI, 
Lisboa, 1632, publicada pela segunda vez, tam. 
bem em Lisboa, no anno de 1725, seudo addicio- 
nada pelo padre José Pereira Bayão no capitulo 
xı do livro xv, q'e è relativo ás santas rainha 
D. Thereza e infanta D. Sancha. Por ordem de 
Filippe lll escreveu fr. Antonio Brandão o sc- 
guinte livro em castelhano, para o principe D. 
Balthazar Carlos aprender a ler, instruindo-se ao 
mesmo tempo nas acções heroieas dos sensinaio 
res: Elogios de las lieys de Portugal. Ficaranı ma- 
mnscriptas: Constitniçoens que se devem obsercar 
pelos Estudantes, Mestres, e Doutores da Congre- 
gação de Cister, esta obra mandou-ll'a compór 
o Geral, e foi approvada pelos enpitulos geraes 
que se seguiram; Informação dus virtudes du Ve- 


4 


BRA 


nerarel Noror Joanna de Sida, Ieligiasa no Con- 
vento de Semide, feita em o anno de 1622; Memo- 
rias da Veneravel D. Muria de Azevedo, que mor- 
reu em Semide, anno de 1910; Fundaçoens dos Maos- 
teiros de Cister deste Reyna. Compoz tambem 
muitas pocsias religiosas. Na Bibliotheca Nacio- 
nal de Lisboa existem alguns antographos da 
obra Monarchiu Lusitana de fr. Antonio e de fr. 
Francisco Brandão, nos colices do convento d'Al- 
cobaça. 

Brandão (D. Fr. Antonio). Arcebispo de Goa 
e primaz do Oriente, ete. N. em Alcobaça em 
1620, fal. a 6 de jnlho de 1678. Era filho de Gas- 
par Salvado e de Anna Brandão; sobrinho de fr. 
Antonio Brandão (V. o artigo antecedente), è ir- 
mão de Francisco Brandão, ambos continnadores 
da Monarehia Lusitana, obra começada por fr. 
Bernardo de Brito. Professou no convento de 
Alcobaça em 1 de feverciro de 1631, contando 17 
annos de edade. Foi eminente em virtudes e em 
sciencias, pelas quaes alcançou ser admittido 
entre os dontores da Universidade de Coimbra. 
Exerceu importantes cargos na sua ordem; foi 
procurador geral, abbade do convento do Des- 
terro em Lisboa, e geral, eleito em 1672. Dnran- 
te o sen gencralato renovou a solemnidade e 
culto do lausperenne no convento a 21 de novem- 
bro d'aquelle anno. Para a dirceção do sagrado 
exercicio compoz, auxiliado por seu sobrinho, fr. 
Paulo Brandão: Regimento das Decanias do Lans- 
perenne que se observa em Alcobaça. Este manns- 
eripto conservava-se na livraria do convento, as- 
sin como o do seguinte, tambem eseripto por D). 
fr. Antonio Brandão: Regimentos, pelos quaes se 
deve governar cada hum dos Ofieiaes do Convento 
d Alcobaça. Não tinha coneludo o tempo do seu 
gencralato, quando D. Pedro II o elegen aree- 
bispo de Gôa, primaz da Índia, que estava sé le 
vacante havia 23 annos. Partito logo para o 
seu destino, desembarcou em Gôa a 2! desetem- 
bro de 1675, e tomou posse a 9 de outubro. loi 
D. Pr. Antonio Brandão o 13° arcebispo. No 
desempenho do scu elevado cargo não adininis- 
trou só no espiritual mas politicamente, porque 
sendo chamado à côrte, o vice-rei D. Pedro de 
Alincida, conde de Assunar, em janciro de 1675, 
ficou o governo entregue a D. Fr. Antonio Bran- 
dão, Antonto Paes de Sande e Francisco Cabral 
WAlnada. Foi no exercicio d'este cargo que fal- 
lecen. À sua morte foi mnito sentida em todo o 
Oriente, porque o digno prelado gozava das 
maiores syinpathias, e cra muito respeitado. 

Brandão “Antonio de Carvallo). Capitão de 
fragata, governador de Quelimane, ete. Assenton 
praça. como guarda marinha, em 1864, sendo 
promovido a 1.º tenente em 1534, a capitão te- 
nente em 1890, e a capitão de fragata em 1595. 
Foi commandante da corveta Wanha de Portu- 
gal, immediato do Vasco da Ganvr e de differen- 
tes corvetas e canhonciras. Como governador de 
Quelimane, preston relevantes serviços, Eneou- 
trando os cotres vasios e as decimas em atrazo 
de tres annos, fez immediatamente organizar as 
novas matrizes soh bases tão seguras, qne fóram 
poucas as reclamações. Sem atender à empi 
nhas, conseguiu que se pagissem as decimas (me 
estavam em atrazo de seis semestres, com aceei 
te de titulos de divida do distrieto, alguns ainda 
da primeira guerra da Zumbezia, ficando assim 
o districto livre de taes encargos. Dedicou se 
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erdadeiro valor dos prazos da Corõa, sendo o 


tentativa, consegnindo corrigir muitos abusos, fit- 
zendo caducar alguns contratos por serem irre- 


guerras no interior, o governador de Quelimane, 
confiando na sua pradencia e bom senso, dispen- 
“sou apparatos bellicos para mandar prender nm 
regulo de Mopéa que de combinação com outros, 
se dispunha a atacar e a ronbar aquelle distri- 
eto. Este plano obteve bom resultado, porque o 
regulo foi preso e castigado. Em Quelimane, o 
sr. Antonio de Carvalho Brandão era tão estima- 
do, que ao ser exonerado d'essa comissão o povo 
pedin ao governo, nnmn abaixo assignado, à con- 
servação d'aquelle governador. O pedido não foi 
satisfeito, mas na sua despedida de Quelimane 
houve demonstrações das mais ativetnosas. Mui- 
tas mais commissões lhe tem sido confiadas. A cor- 
veta Mainha de Portugal, do seu commando, foi 
a primeira qne entror no porto da Beira, em 
Moçambiqgne, abrindo-o assim aos navios de maior 
lotação. U sr. Antonio de Carvalho Brandão é 
condecorado com a commenda da Torre e Espada. 

Brandão (Antonio Emilio Corrêa de Sá). Moço 
fidalgo, do conselho de Sua Magestade, commen- 
dador da ordem de Christo, presidente do Supre 
mo 'Pribnnal de Justiça, bacharel formado em 
Direito na Universidade de Coimbra, par do rei- 
no, ministro e conselheiro de Estado, antigo de- 
putado, antigo governador civil dos districtos de 
Vianna do Castello, Porto c Coimbra; procurador 
regio junto ás re- 
lações de Lisboa 
e Porto, cete. N.a 
21 de janeiro de 
1521. E" filho de 
José Maria Bran- 
dão de Mello Co- 
gominho Corrêa 
Percira de La- 
cerda, pelo sen 
casamento 2.º con- 
de de Terena e 
2º visconde de 
Gil de Perre, e 
de sua mulher, 
D. Maria Emilia 
Jacome Corrêa de 
Sa, filha e lher- 
deira do 1.º mar- 
quez e 1.º conde 
de Terena, e 1.º 
visconde de S. Gil 
de Perre, Sebastião Corrêa de Sá. Seu avô pater- 
no, chamava-se Luiz Brandão de Mello Pereira 
de Lacerda, e cra familiar do Santo Oficio, fidal- 
go da Casa Real, e senhor do morgado e da casa 
da Torre da Marca. O sr. Så Brandão é um respei- 
tavel magistrado. Vivia afastado da politica, exer- 
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quando foi chamado cm outnbro de 1590 para fa- 
zer parte do ministerio, no gabinete presidido 
por João Clirysostomo de Abren e Sousa, encar- 
regando se da pasta da justiça e negocios ecele- 
siasticos. Foi eleito par do reino, tomando posse 
na respectiva camara na sessão de | de junho de 


nubem energicamente ao reconhecimento do | 
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tendo o cargo de juiz do Supremo Tribunal, | 
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de Estado. O sy, Så Brandão cason em 30 de no- 
vembro de 1550 com D. Carlota Ignez O'Neill, 


primeiro governador que se abalançara a essa filha de Joaquim O'Neill. Esta senhora nasceu 


a 18 de fevereiro de 1824, e falleceu a 2t de 
abril de 1555. E" irmão de Sebastião Corrêa 
de Så Menezes Brandão, 2.º conde de Bertiandos 
(V. este titulo), e de D. Maria Francisca Bran 
dão de Mello Cogominho, que casou a 5 de setem 
bro de 1357 com o 10.º conde de Taronca Luiz 
Telles da Silva Caminha e Menczes, filho dos 
4.º: marquezes de Penalva, o qual falleceu a 15 
de dezembro de 1863. D'este matrimonio houve 
a sr? D. Engenia Telles da Silva Caminha e 
Menezes, a qual nascen em 11 de fevereiro de 
1560, c cason cm 7 de fevereiro de 1877 com o 
actual sr. conde de Taronca, Sebastião Ednardo 
Pereira da Silva de Sousa Menezes. 

Brandão (.Íntonio Pereira) Capitão das Mo- 
lucas, companheiro de Francisco Barreto na ex- 
pedição de Monomotapa em 1567, e nomeado 
eventualmente para lhe sneceder. Falleceu n'esta 
expedição. Era casado com I). Francisca de No- 
vaes. D'este consorcio nasceu o poeta Luiz Pe 
reira Brandão. V. Brandão (Luiz Pereira). 

Brandão (Padre Ayres). Jesuita. Um dos pri- 
meiros missionarios das Índias Orientaes. Igno 
ra-se o local onde nascen, mas sabe-se qne foi 
em 1529, sendo admittido na Companhia de Je- 
sus em 1552, tendo 23 annos de edade. Em 1555 
estudava philosophia em Goa, e foi ordenado 
padre em 1559. Foi companheiro do padre Gas- 
par Barzeo, e seu snecessor na missão de Ormnz, 
onde consta que em 1570 converteu à fé catho- 
lica 50 moiros, e no anno immediato SU em Da 
mão. Istas conversões lhe grangearam o nome 
de Venator insignis animarum. Escreveu: Carta 
escripta aos Religiosos de Coimbra em 23 de De- 
sembro de 1551, na qual relata o frncto espiritual 
que colhião nas regiões orientaes os Religiosos du 
Companhia, com uma descripção da Cidade de 
Ormuz; publicon-se traduzida em latim juntamen 
te com ontras, em Lovaina, 1566, e depois em 
1570; Carta escripta de Gôa no anna de 1550 aos 
Padres da Companhia de Jesus de Portugal; con- 
servava-se cm manuscripto na Casa professa de 
S Rogne em Lisboa; Carta de Goa, escripta em 
23 de Dezembro de 1554 aos Irmãos da Companhia 
de Jesus, em que narra a morte de S. Francisco 
Xavier, e como o seu Corpo fôra recebido em (ida, 
Evora, juntamente com ontras que mandon im- 
primir o arcebispo D. Theotonio de Bragança 
em 1598. Esta carta bavia sido traduzida em 
castelhano, italiano e latino, sendo estas traduc- 
ções publicadas em Alcalá, Roma, Veneza, etc. 

Brandão (Fr. Bartholomeu). Iiremita calcado 
da ordem de Santo Agostinho, doutor em Theolc- 
gia pela Universidade de Coimbra, lente dos 
collegios de Eyora e de S. João no Porto, reitor 
do collegio de Santo Agostinho de Lisboa. N. no 
Porto a 4 de setembro de 1747, oude tambem fal- 
lecen a 7 de maio de 1804. Foi irmão de fr. Joa- 
quim de Santa Clara, arcebispo de Evora. Matri- 
culindo-se na faenldade de Theologia ua Univer- 
sidade de Coimbra, tomou o grau de dontor em 
31 de julho de 1770. Escreveu: Panegyrico de 
Santo Agostinho, Lisboa, 1773; Panegyrico de 
S. Sebastião, Lisboa, ITit. Dizem que existe 
d'este religioso uma contenda theologica em ma- 
scripto com o bispo de Malaca e de Angra, 


1591. Em 1896 teve a nomeação de conselheiro | D. Fr. Alexandre da Sagrada Família, Acerca 


dis 
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Vum sermão do Corpo de Deus, que este prégara | em capitulo, que elle voltasse a reger a cadeira 


uo triduo em Deja, anno de 1770. 

Brandão (Padre Bartholomeu Soares de Lima). 
Abhade da egreja de S. Mamede de Coronado, 
doutor em Canoues pela Universidade de Coim- 
bra. N. no Porto a 24 de agosto de 1725, fal. em 
I3 de ontubro de 1777. Escreveu o seguinte vo- 
lume de poesias: Obras poeticas, ete., Porto, 1794. 
Consta de poesias lyricas e pastoris, e entre ellas 
uma cpistola em versos alexandrinos, dirigida ao 
seu amigo Paulino Cabral, abbade de Jazente. 
Era considerado como poeta de segunda ordem. 

Brandão (D. Fr. Caetano). Religioso da or- 
dem terceira de S. Francisco, bacharel em Theo- 
lagia na Universidade de Coimbra, mestre na 
sua ordem, bispo 
do Pará, arechis- 
po primaz de 
Braga, ete. N. na 
quinta do Lou- 
reiro, perto de 
Estarreja em 11 
de setembro de 
1740, falleceu no 
paço archiepis- 
copal de Braga 
aos 15 de dezeim- 
bro de 1505, Era 
filho de Thomé 
Pacheco da Cn- 
nha, sargento- 
mór de ordenan- 
vas, e de sua mu- 
lher, D. Maria 
Josepha da Cruz. 
Por inelinação 
genial e invencivel para a vida ceelesiastica, to- 
mon o habito da ordem de S. Francisco nọ conven- 
to de S. Pedro da ordem Terceira da Penitencia 
em Coimbra, a 28 de novembro de 1759, contando 
apenas 19 annos de cdade. Começou então a fre- 
quentar a Universidade de Coimbra, seguindo o 
curso de Theologia com extremada applicacão e 
snperior talcuto, recebendo o gran de bacharel 
waqnella faenldade, Terminando os estudos mni- 
versitarios entrou logo na carreira dos oradores 
sagrados, com a facil e vigorosa «loquencia que 
conservou até ao fim da vida. À sua saude pouco 
rchusta resentinse dos trabalhos excessivos a 
que se dedicava tanto no pulpito, como no cum- 
primento dos deveres que a religião lhe impu- 
nha, que clle observava com todo o rigor, e por 
conselhos da medicina fai procurar melhores ares 
e mais algum descanço no conveuto que a sua 
ordem tinha em Vianna do Alemtejo, onde 
conservou por algum tempo, entregando-se só- 
mente à pratica do confessionario, | para que tìi- 
nha grande tendencia pelo seu caracter ailavel 

bondoso. Em 1774 foi chamado para professor 
de Philosophia no convento de Jesus em Lisboa, 
exercendo este cargo até 1777 em que o transfe- 
riram para o novo collegio que a ordem terecira 
fundára em Evora, denominado do Kspirito Santo. 

Fr. Caetano Draudão desejava ardentemente 
ir às missões do ultramar, e constando-lhe em 
1778, que a sua ordem tencionava mandar alguns 
missionarios a Angola, veiu a Lisboa com licença 
para tratar da pretensão, que foi indeferida em 
1779, por ser o sen prestimo muto valioso « pre- 
ciso na sua patria. Em abril de 1750 resolven-se 
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“de Philosophia no collegio do E spirito Nauto. 
Em 1782 foi jubilado, deveudo continuar ua re- 
gencia da sua cadeira até que fôsse nomea lo 
para o substituir, outro professor eompetente- 
mente habilitado. Veiu então surprehendel-o a 
noticia de que a rainha D. Maria Io elegera 
bispo do Pará em 2 de agosto d'aqnelle anno, 
mas a humildade do sen animo e a sna muita mo- 
destia não lhe permittiam aceeitar tão elevada 
dignidade; comtudo, lembrava-se que o bispo do 
Pará era um verdadeiro bispo missionario, e por 
isso hesitava na recusa formal. Ainda assim es- 
cusou-se quanto pôde, allegando insufliciencia, 
mas afinal, sendo muito instado, resolveu acceitar 
aquella dignidade. A cerimonia da sagração 
realisou-se em Lisboa no dia 2 de fevereiro de 
1753, e em agosto seguinte partiu para a sia 
diocese em companhia do novo governador da ca- 
pitania, Martinho de Sonsa « Albuquerque. A 
viagem foi demorada e trabalhosa; a 20 de outn 

bro chegaram à cidade de Belem do Grão-Pará, 
e D. Fr. Caetano Brandão tomou posse do bis- 
pado com todas as formalidades costumadas. O 
digno prelado com grande interesse paternal 
examinon a situação das snas ovelhas. Achon 
tudo n'nm deploravel estado. O elero pouco nume- 
roso, ignorante e immoral, os fieis ignorantissi- 
mos, a pobreza immensa, a miscria desgraçadis- 
sima. Era preciso attender a tudo, procurar incios 
de remediar tão grande calamidade. D. Fr. Cac- 
tano Brandão não era o bispo ostentoso fazendo 
acatar as galas da sua córte prelaticia, cra um 
piedoso e humilde sacerdote, um simples apostolo, 
o bom e caritativo pastor, que de porta em porta 
mendigava o sustento do sen rebanho. Começon 
pela reforma do seminario, por ser um dos prin- 
cipaes estabelecimentos de educação, o qual achou 
no maior abandono, contando apenas quatro alum- 
nos, com estudos irregulares, e pouco cuidadosos. 
Com bastante trabalho conseguiu que no auno 
immediato já houvesse vinte alumnos; redigiu os 
estatutos, que não havia, angmentou o nnmero 
das cadeiras, e elle proprio tratou de vigiar e 
fiscalisar o ensino. Como o seminario estava ins- 
tallado no paço episcopal, D. Fr. Caetano Bran 

dão ia ás aulas, saia a passcio com os educandos, 
convidando todos os dias tres dos mais estudiosos 
para jantarem á sua mesa, Eram poucos os seus 
rendimentos para occorrer às despezas do semi- 
nario, mas o vencravel prelado obteve do minis- 
tro do ultramar, Martinho de Mello e Castro, que 
lhe fôsse eutregue o espolio do seu antecessor, 
D. João Evangelista Percira, para o empregar 

m'aquellc utilissimo estabelecimento. Não se li- 
miton sómente a2 seminario o seu amor pela ins- 
trucção, tratou tambeim de fnndar on de auxiliar 
a fundação de escolas de primeiras letras em to- 
das as villas da sua diocese. Caridoso até ao cx- 
tremo, D. Fr. Caetano Brandão repartia com os 
pobres tudo que possuia; instituiu uma confraria 
de caridade, e juutamente com os irmãos d'esta 
confraria ia pelas rnas pedir esmola para os des- 
validos, entrando depois nas chonpanas iistri- 
bnindo os soceorros que alcançara. O rendimento 
da mitra não chegava a 4:000 cruzados annuaes, 
e os pobres enfermos cram muitos; o que tornava 
impossivel prover cabalmente a casa, ronpas, ali- 

mentos c remedios. Penson então eim fundar um 
hospital, e um dia em 1784 escrevem no alto dima 
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folha de papel o seu nome, subscrevendo com a 
quantia de 1005000 réis, e sain para a rua a pé, 
como sempre andava, acompanhado do clero, e 
assin percorreu todas as casas pedindo esmola 
para um futuro hospital. Em breves dias arran- 
jou 6:000 cruzados em dinheiro, diversos gene- 
ros, madeiras, etc. Escreveu então ao ministro 
Martinho de Mello e å rainha, a todos que o po- 
diam auxiliar. Immediatamente comprou por 
7508000 réis o terreno necessario, e den começo 
às obras que se concluiram tres annos depois, 
abrindo se em 25 de julho de 1787, hospital 
dos pobres com toda a solenuidade. O digno pre- 
lado não descançou na sua obra benefica, e tra- 
tou de edificar tambem um asylo de cducação de 
meninas pobres e orphis. Estrevcu ao ministro 
Martinho de Mello e Castro, pedindo o resto de 
certo cdificio dos frades capnchos, qne tinham 
sido expulsos no reinado antecedente. Escreveu 
tambem á rainha, e como estas respostas se de- 
moravam, recorreu novamente ao peditorio, e em 
pouco tempo adquiriu 5:000 cruzados e um ma- 


gnifico terreno. D. Fr. Caetano Brandão não ti- | 


nha cm casa objecto nenhum de prata, exce- 
ptuando as caixas do relogio; nem cousa de seda 
nos vestidos, que eram remendados com cuidado 
até não admittirem concerto. A roupa branca era 
a mesma de que nsava como simples religioso, e 
esta nuuca precisava de concerto, porgue a dava 
aos pobres, se não estava prompta a que para elles 
mandava fazer. Sabendo que um dos meios mais 


cra o de frequentes visitas pastoraces, c seria esse 
o seu primeiro cuidado se não fôsse a dificul- 
dade de obter transportes, « outros embaraços 
dificeis de vencer e que o obrigavam a perma- 
neecr na capital, só conseguiu partir a 2 de ju: 
lho de 1785 para realisar a sua primeira visita, 
a qual durou cinco mezes. Essa viagem foi tor- 
mentosa por causa dos perigos da navegação pelo 
rio Amazonas e pelos incommodos e doenças que 
sofircu. A 14 de outubro de 1756 partiu para se- 
gunda visita pastoral de que volton a 18 de de- 
zembro; a 18 de outubro de 1787 fazia a terccira 
visita, que durou até meados de novembro, e fi- 
nalmente fez a sua quarta e ultima visita, que 
foi muito mais demorada, partindo a 10 de agosto 
de 1788 e voltando a 8 de março de 1789, chc- 
gando então aos extremos do seu bispado e à 
fronteira do Brazil com o Perú. Em 25 de junho 
d'este anno ia na charrua Aguia a nomeação de 
D. Fr. Caetano Brandão para o arcebispado pri- 
maz de Jiraga, com a ordem terminante de re- 
gressar immediatamente a Lisboa. A nomeação 
fôra feita em 28 d'abril. O digno prelado estava 
bem longe de tão inesperada mercê, que não 
solicitara porque o seu desejo era permanecer no 
Pará, que tanto trabalho e dedicação lhe mere- 
cera. Em vista d'aquella ordem o digno prela- 


do resolveu-se a embarcar, e no dia 9 de agosto | 


de 1789 deixou o Pará, sendo acompanhado a 
bordo pelo governador da capitania e por enorme 
multidão de pessoas importantes e de povo que 
d'elle se despedia com o mais sinccro e verda- 
deiro sentimento. Desembarcou cm Belem a 20 
de outubro, e o governo tratou logo de solicitar 
as bullas de confirmação, que bastante se demo- 
raram, chegando só no principio de junho de 1790. 
A 16 de agosto partiu em direcção de Draga, de- 
moron-se uns quinze ou vinte dias na sua terra 
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natal a receber as felicitações de parentes e ami- 
gos, e d'ahi para o Vorto, seguindo para Braga, 
onde entrou cm 17 de setembro do referido anno 
de 1790, sendo recebido com extraordinaria pompa 
e o maior euthusiasmo. No scu arcebispado con- 
tinnou o mesmo viver humilde a que se habituara. 
incontrando o paço archiepiscopal cheio de ga- 
las e riquezas como o deixara o seu antecessor, 
D. Gaspar, filho natural de D. Joño V, um dos 
meninos de Palhavã, mandou os damascos para 
as egrejas desprovidas, vendeu coches e caval- 
los, baixellas de prata e de ouro, applicando todo 
o dinheiro em beneficio dos pobres. Trator logo 
de augmentar os estudos ecclesiasticos com as 
cadeiras de Instituições de Dircito, Historia Be- 
elesiastica, Dogma e Moral, além das do Semi- 
nario; de melhorar este, e de crear um seminario 
de orphãos e outro de meninas. À mitra estava 
empenhada com 80:0008000 réis dos espolios dos 
dois arcebispos antecessores, com o preço das 
bullas de confirmação, ete.; mas treze mezes de- 
pois da sua vinda entraram para o Seminario de 
orphãos 16 meninos, e depois foi augmentando o 
numero, ao passo que trabalhava no Seminario de 
S. Caetano com a intenção de que entrassem ah 
para cima de duzentos. «Os alvitres que lem- 
brara ao governo para a dotação d'este estabc- 
lecimento, diz um dos sens biographos, abran- 
giam a extincção de algumas confrarias e irman- 
dades, cujo fundo era administrado sem vanta- 


| gem de ninguem, e só dispendido em obras pouco 
cílicazes que tinha para regencrar o bispado 


uteis e cm festejos; as sobras das sizas; à adjune- 
ção ao Seminario d'alguns bencíicios de egrejas 
e de alguns oflicios, e, na falta de todos ou de 
alguns d'estes meios, a instituição d'nma loteria 
como as que haviam sido autorisadas para os 
hospitaes do Porto c Lisboa. Queria o arcebispo 
estabelecer no Seminario officinas e fabricas; 
aulas de ler, escrever, contar, desenho e outras 
artes; fundo para proporcionar, aos estudantes 
habeis, mezadas em Coimbra ou fóra do reino; 
principios de agricultura com os da carpintaria 
que lhe é mister, cte.». Este seminario em 1798 
já contava 130 orphãos, e nos ultimos annos da 
vida do arcebispo subin a 150. Ainda hoje existe, 
tendo sofrido muita reformas em differentes epo- 
cas. Em 1792 estava em bom andamento a casa 
das meninas orphis e expostas, e em janeiro d'este 
anno aflixaraim-se na cidade de Braga e em toda 
a archidiocese editaes annunciando que o arce- 
bispo concedia 20 premios de 505000 réis cada 
um, sendo 12 para homens e 8 para mulheres, às 
pessoas que estivessem nas seguintes condições: 
2 premios aos dois lavradores que provassem ter 
plantado maior numero de tanchões ou estacas de 
oliveira, com tanto que esse numero fôsse cm 
todo o caso superior a 50, e que se seguissem na 
plantação as regras da sciencia agricola; aos 2 
lavradores que provassem haver feito maior se- 
menteira de linho, não sendo a semente inferior 
a 10 alqueires de linhaça; ao caixciro que mos- 
trasse conhecer melhor a arithmetica e a eseri- 
pturação commercial; ao aprendiz de fabricante 
de sedas que tecesse a maior e melhor peça de 
seda; ao aprendiz de sombrcireiro que fabricasse 
o melhor chapéo; ao aprendiz de tecelão que te- 
cesse melhor peça de toalhas ou guardanapos; ao 
de entileiro, ao de armeiro, ao de encadernador e 
ao de carpinteiro que se mostrassem mais habeis 
nos seus oficios. Os premios para as mulheres 
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deviam ser distribuidos do seguinte modo: às que 
mais se distiuguissem em fiações e tecidos de li- 
nho, de talagagens, obras de costnra, bordadura 
a ouro, à prata, a seda, fabrico de ncias á agulha 
e obra de serigaria. Os artefactos dos concorren- 
tes deviam ser aprescutados até janeiro de 1493. 
N'este anno, cifeetivamente, realisou-se com toda 
a solemnidade esta festa industrial em 25 de 
março, vestindo-se 113 creanças d'um e d'outro 
sexo, seguindo-se a distribuição dos premios. Du- 
rante o espaço de 15 annos, que D. Pr. Cactano 
Brandão foi arcebispo primaz, fez treze visitas 
pastoraes å sua exteusa archidiocese. Apczar do 
seu bondoso e caritativo caracter, da dedicação 
e amor com que tratava os pobres e os enfermos, 
do enidado que sempre teve com a instrneção 
popular, fundando collegios e asylos para orphãos, 
o digno prelado foi victima de calumnias, de 
odios, que celle soffria com evangelica resignação 
Os sens padecimentos fôram-se aggravando, até 
que falleceu. O corpo esteve exposto tres dias e 
fizeram-se-lhe pomposas exequias. O povo bra- 
carense consagrava-lhe tanta veneração, que em 
romaria ia ao seu tumulo como se fôsse o tu- 
nulo d'um santo. Para a sua biographia pôdem 
ler-se: Memorias para a historia da vida do 
reneravel arcebispo D. Fr. Caetano Trandão, 
por Antonio Caetano do Amaral; O Archivo pit- 
toresco, vol. vm, pag. 89 e seguintes. Em 1569, o 
dr. Antonio da Silva Gayo esereveu um drama 
em 5 actos, com o titulo de D. Fr. Caetano Bran- 
dio, que se representou no theatro de D. Maria. 
“ste drama foi impresso, precedido d'um escorco 
biographico do venerando arcebispo. Em sna vida 
publicou-se apenas a pastoral que dirigiu aos 
povos «do Pará, com o seguiute titulo: Pastoral 
de saudação e instrucção ao Clero e Povo da egre- 
ja do Grão-Pará, Lisboa, 1785. Em 1821, um re- 
ligioso da sua ordem publicon diversas das suas 
pastoraes, n'um livro a que den o nome de: Pas- 
toraes e outras obras do veneravel D. Fr. Caetano 
Brandão, etc., dadas à luz por outro religioso da 
mesma Ordem. N'este mesmo anno tambem appa- 
receu uma carta do illustre prelado, publicada 


cm Lisboa por um seu enthmsiasta: O verdadeiro | 


Cidadão Lusitano, ou carta do Exmº e Rey”? 
D. Fr. Caetano Brandão, Arccbispo primaz de 
Praga. Em diversos volumes do Jornal de Coim- 
bra encontram se muitas Cartas da sua corres- 
pondencia particular, bem como os Diarios das 
visitas que em differentes epocas fez á sua dio- 
cese do Pará. Na Bibliotheca de Evora existem 
mnitas cartas autographas do arecbispo dirigi- 
das a Cenaculo, Amaral e outros, as quaes veem 


da referida Bibliotheca, publicado em 1870, a 
pag. 207 e 361. No Pará erigin.se um monumento 
à memoria do notavel arcebispo, que se inaugu- 
ron no dia 15 d'agosto de 1900. À estatua é de 
bronze, e está collocada sobre um pedestal gra- 
nitico; foi erguida num local fronteiro uo hos- 
pital, sobre cuja portada se lê : Hospital do Se- 
nhor Bom Jesus dos pobres fundado por D. Fr. 
Cactano Jirandão em 1787. 

Brandão (Cactano Pereira do Couto). Juiz de 
Direito. Concluiu a sua formatura na Universi- 
dade de Coimbra cm 1:65, Encetou a carreira 
da magistratura em 1868, sendo despachado de- 
legado do procurador régio para a ilha das Flires; 


pouco tempo depois for transferido para Villa 
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Nova de Foscôa, c mais tarde para a comarca de 
Sauto Thyrso, onde permaueceu muitos annos. 
Em 1817 foi promovido a juiz para a comarca de 
Santa Cruz na ilha da Madeira, tendo logo traus- 
ferencia para a de Aleaccr do Sal; esteve depois 
em Amares, e em 1884 cra juiz de Direito em 
Marco de Canavezes. E'descendente da familia 
do arcebispo de Braga, fallecido em 1505, D. Pr. 
Caetano Brandão. 

Brandão (Caetano de Sousa). Pocta comico, 
que viveu no seculo xvim. Era natural de Vianua 
do Castello, e filho de Diogo de Sousa de Castro 
ce de Margarida Antonia Brandão, ambos de fa- 
milias nobres. Teve particular dedicação pela 
poesia comica, e sendo ainda muito novo, com- 
poz as seguintes comedias, que ficaram ineditas: 
El-Rey Filosopho fingido, Ay amor, oude ay agra- 
vio, Amantes haze el valor; Jardim Academico 
dividido em quatro Quadros. 

Brandão (Diogo). Fidalgo cavalleiro da casa 
d'el-rei D. Manuel, senhor da quinta de Corexas, 
e de Perozello, contador da fazenda real da co- 
marca do Porto. Natural do Porto, e fal. em 1530. 
Era filho de João Brandão, e de Brites Pereira, 
filha de Diogo Peixoto, adail-mór do reino, e se- 
mior de Penafiel. Foi um dos homeus mais pro 
fundos eim latinidade do seu tempo. Teve muito 
familiar ecrrespondencia com João Rodrigues de 
Si, senhor de Sever e Mattosinhos, aleaide-mór 
do Porto. No Cancioneiro de Garcia e Rezende, 
impresso em Lisboa no anno de 1516, estão pu- 
blicadas varias das suas obras poeticas à morte 
de D. João II. Foi sepultado no convento de 
S. Francisco, da cidade do Porto, n'um mausolco, 
sobre o qnal se vê o seu vulto de pedra deitado. 

Brandão (Duarte). Doutor e lente de Canones 
na Universidade de Coimbra, e depois advogado 
em Madrid. N. em Lisboa, fal. em Madrid em 
1644. Era filho de Bento Dias e de Izabel Bran- 
dão. Foi lente da cadeira de Sexto, sendo no- 
meado em 14 de dezembro de 1625, Na córte de 
Madrid exerceu a advocacia, patrocinando as 
causas de maior importancia e gravidade. Esere- 
veu: Alegacion por el Conde de Liiares com el 
Señor Fiscal del Consejo de Castilla sobre la re- 
mission al juizio de las Ordenes Militares del Reyno 
de Portugal, Madrid, 1639; Allegação de Direito 
por parte do Senhor D. Carlos de Noronha cm 
nome da Senhora D. Antonia de Menezes sua mu- 
lher, filha do Duque de Caminha, Marquez de 
Villa Real, e de seu filho D. Miguel de Noronha 
sobre a suecessão do titulo, e Estado de Villa Real, 
e morgado da dita Casa, Madrid. 1659; Parecer 


| per D. Afonso de Lancastre filho da Senhora 
indicadas no tono n do Catalogo dos manuseriptos | 


D. Julianna de Lencastre Duqueza de Aveiro com 
D. Raymundo de Lancastre sen Sobrinho filho do 
Senhor D. Jorge Drque de Torres Notas, que fal- 
leceu em vida da Senhora D. Julianna, sobre a 
successão do Estado, e Casa de Aveiro, e titulo de 
Duque depois dos largos dias da Seniora Duqueza; 
Allegação pela Senhora Infanta D. Maria que 
está em gloria deirando algumas tenças a creados 
seus em suas vidas, cntre ellas ficarão a D. Pedro 
de Menezes neto de D. Constança de Gusmão Ca- 
mareira-mór da dita Senhora trezentos e setenta 
mil réis; Por la Religion de S. Juan, y su Assem- 
blea del Remo de Portugal sobre la cansa de ju- 
risdicion entre los juezes de la Religion, y lea Mi- 
wistros de la justicia Seglar. Estes tres trabalhos 
vão tcem data nem logar de impressão 
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Brandão (Fernando Alvares). Medico muito 
perito em letras humauas, à quem o capitão Ma- 
nucl Fernandes Villa Real, no Discurso del color 
verde, intitula Insigne y illustre ingenio. Compoz 
em competencia eom o dr. Fernando Cardoso, 
que escreveu as excellencias da côr verde, um 
lratado em defensa da côr azul, que ficon inédito. 

Brandão (Fr. Francisco). Monge da ordem de 
S. Bernardo, doutor em Theologia pela Universi- 
dade de Coimbra, geral da sua congregação, qua- 
lificador do Santo Oflicio, examiuador das tres 
Ordens Militares, csmoler-mór, chronista-mór do 
reino, etc. N. em Alcobaça a 10 de novembro de 
1601, fal. a 28 de abril de 1650. Era filho de 
Gaspar Salvado e de Anna Brandão; sobrinho de 
fr. Antouio Brandão, tambem chronista-mór, e ir- 
mão do areebispo de Gôa, de egual nome, ambos 
religiosos cistercienses (V. estes nomes). Depois de 
estudar os primeiros rudimentos de grammatica, 
passou a Santarem, onde foi educado por um seu 
tio, começando desde logo a patentear um taleuto 
superior e uma intelligencia pouco vulgar, tanto 
que ao completar dez annos de edade, já conhe- 
cia perfeitamente a lingua latina e as Immaui- 
dades. Partiu então com outro seu tio, fr. Anto- 
nto Brandão, para o convento de Alcobaça, que 
ensinava philosophia, e nos claustros residiu al- 
guus annos causando assombro a todos os reli- 
giosos pela profuudidade do seu talento e pela 
seriedade do sen caracter, caso digno de admira- 
cão em tão verdes annos. A convivencia do con- 
vento desperton-lhe o desejo de ser monge cis- 
terciense, e sem dizer nada a seu tio, animou-se 
a pedir ao geral que o admittisse n'aquella reli- 
giosa congregação, ao que o geral benevolamente 
acceden, considerando tambem que seria muito 
util à sua ordem, porque, com tão auspiciosos 
principios, poderia tornar-se nm dos seus mais 
brilhantes ornamentos. Francisco Brandão vestiu 
o habito a 25 de agosto de 1613, e professou so- 
lemnemente a 29 do referido mez do anno de 
1619. Dedicou-se então á Philosophia, indo de- 
pois cursar Theologia à Uuiversidade de Coim- 
bra, recebendo n'esta faculdade as insignias dou- 
toraes. Pelo espaço de seis annos ensinou Theo- 





logia aos domesticos. Imitando seu tio fr. Antonio ` 


Brandão, applicou-se desde os primeiros annos 
ao estudo da listoria, priucipalmente 4 de Por- 
tugal, onde tanto se distinguiu, que, pelo falleci- 
meuto de seu tio, foi nomeado em 19 de jauciro 
de 1649 para o substituir no logar de chronista- 
mor do reino. Fr. Francisco Brandão exercen va- 
rios cargos na sua congregação, sendo por duas 
vezes geral, a primeira em 1667 c a segunda em 
1674. Falleccu em Lisboa no convento do Des- 
terro. A'cerca d'este religioso cisteriense póde 
vêr-se a Memoria sobre a sua vida e escriptos, por 
Fr. Fortunato de S. Boaventura, pnblicada nas 
Memorias da Academia Ieal dus Scicnecias, tomo x, 
parte 1. Escreveu: Quinta parte da Monarchia 
Emsitina, que contém a historia dos primeiros 
vinte e tres annos d'el-rei D. Diniz, Lisboa, 1650; 
outra edição em 1752; Sexta parte da Monarchia 
Lusitana, que contém a historia dos ultimos vinte 
e tres annos d'el-rei D Diniz, Lisboa, 1672; on- 
tra edição em 1751; Discurso gratulatorio sobre 
o dia da felice restituição c acclamação du mages- 
tade d'el-rei 1). Joño IV nosso senhor, Lisboa, sem 
anno de impressão, mas as licenças teem a data 
de 3 de abril de 1642; Conselho e voto da senhora 
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D. Filippa, filka do infunte D. Pedro, sobre as 
terçarias e querras de Castella; con uma breve no- 
ticia desta princeza, dirigido a el-rei D. João IV 
nosso senhor, Lisboa 1643; Oração funebre nas ere- 
quias do serenissimo infante D. Duarte, recitada 
no real convento de Sancta Maria d' Alcobaça, em 
19 de dezembro de 1619, Lisboa, 1650; Relação do 
assassinio intentado por Castella contra a mages- 
tade d'el-vei D. João IV, impedido miraculosa- 
mente, Lisboa, 1647; Escola do Santissimo Cora- 
ção de Jesus, cm que como Mestre divino ensina aos 
Corações dəs Fieis com seu exemplo as mais im- 
portantes doutrinas, expendidas em cincoenta ne- 
ditações, Coimbra 1749. Attribucm-se a fr. Fran- 
cisco Brandão as Gazetas de Lisboa publicadas 
desde de julho de 1645 em diante; os fuuda- 
mentos qne para isto se allegam pódem vêr-se na 
Memoria de fr. Fortunato de S. Boaveutura, que 
já indicâmos. 

Brandão (Fr. Francisco). Religioso da ordem 
dos eremitas de Santo Agostinho, doutor em Theo- 
logia pela Universidade de Coimbra. Era natu- 
ral de Barcellos, c filho de Antonio de Faria e 
de Maria Braudão. Professou uo convento da 
Graça de Lisboa a 4 de outubro de 1703, e don- 
torou-se a 14 do referido mez do auno de 1719. 
Publicou sem o sen nome : Devoção æo Santissimo 
Coração de Jesus instituida, c propagada em va- 
rios Iteynos da Christandade excitada novamente 
com uma Novena, e mais algumas devoçõens para 
maior culto do mesmo Coração Santissimo, Coim- 
bra, 1734. 

Brandão (Francisco José). Cirurgião na ci- 
dade do Porto. N. em Guiães em 1738, fal. em 
1773. Escreven: Instrucção sobre a circulação do 
sangue, enriquecida com notas para utilidade dos 
principiantes, Porto, 1761. 

Brandão (Francisco Maria de Sousa). V. Svu- 
sa Brandão (Francisco Maria de). 

Brandão (Fr. Gaspar). Monge cisterciense, 
natural d'Aleobaça. Era sobrinho de D. Fr. An- 
tonio Brandão, arcebispo de Gôa, e de fr. Fran- 
cisco Brandão, chronista-mór do reino (V. estes 
nomes). Entrou no convento de S. João de Fa- 
rouca a 24 de janciro de 1642, onde solemnemente 
professou a 23 do referido mez do anno de 1643. 
Tendo dictado aos sens domesticos as principacs 
materias da Theologia escolastica e positiva, 
dontorou-se ua Universidade de Coimbra, onde 
foi condnetario provido a 30 de julho de 1677, c 
lente da cadeira de Durando. Fallecen no con- 
vento d'Alcobaça em 1652. Compoz os seguintes 
tratados, que ficaram inéditos: de Fide, et Spe, 
de Incarnatione, de Trinitate, de Gratia, de Eu- 
charistia. Deixou mais, tambem em mannseripto: 
De sensibus sacro Scripture. Estas obras exis- 
tiam no collegio de S. Beruardo, de Coimbra. 

Brandão (1). Hilariam). Conego regrante de 
Santo Agostinho, mestre em artes pela Universi- 
dade de Coimbra, leitor de Theologia, prior do 
mosteiro de S. Vicente de Fóra de Lisboa, pro- 
curador geral da sua congregação, cte. Foi natn- 
ral de Coimbra, e fal. n'esta cidade a 22 de agosto 
de 1595. Escreveu: Voz do Amado, Autor Dom 
Hilarião, Conego regular du Congregação de Sancta 
Cruz de Coimbra; cò liciça da Sieta & Geral In- 
quisição & Ordinario; Lisboa 1579. Tem no rosto 
uma estampa, que ocenpa a maior parte da pa- 
gina, representando um pelicano, e no fim diz : 
Foi impressa a presente obra no moesteiro de S. 
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Vicente de fora dos muros de Lisboa, á honra & 
gloria de N. Senhor Iesu Christo £ consolação das 
almas deuotas. Acabouse em seis dias do mes de 
Mayo de 1579; Casos de Conscirneia; no fim tem: 
Exame de Consciencia, impresso tambem em 1579. 
Em manuscripto deixou a seguinte obra: Lucu- 
brutiones, sive Commentaria in Canticum canti- 
corum Salomonis. 

Brandão (Ignacio da Costa). Doutor em Ca- 
nones pela Uuiversidade de Coimbra. Era natu- 
ral da villa de Redondo, comarca de ISvora, e fi- 
lho de Agostinho da Costa Bastos Brandão. Dou- 
torou-se em 22 de julho de 1801. Foi lente da 
Universidade, Ignoramm-se as datas do nascimento 
e fallecimento. 

Brandão (João Victor da Silva). O celebrado 
ea Brandão, natural de Midões. V. Silva Bran- 
«ao, 

Brandão (Juaquim Ignacio de Seixas). Bacha- 
rcl em medicina pela Universidade de Montpel- 
lier, onde se fornon a 14 de agosto de 1767. Era 
natural da cidade do Rio de Janeiro, baptisado 
na freg. de N. S.t da Candelaria, da mesma ci- 
dade. Foi nomeado, por alvará de 30 de junho de 
1775 medico do hospital das Caldas da Rainha. 
‘Tendo fallecido, foi por decreto de 5 de junho de 
1799 concedida uma pensão à sua viuva, Maria 
Roberts, natural de Moutpeller. 

Brandão (José Joaquim). General de brigada. 
N. a 23 de outubro de 18147, assentou praça em 
5 do referido mez do anno de 1865, e depois de 
completar o curso da arma de infantaria, foi pro- 
movido a alferes em 19 de janeiro de 1870, à te- 
nente cm 15 de setembro de 1875, a capitão em 
24 de janciro de 1883, a major em 3 de abril de 
1593; hoje é general de brigada, estando na dis- 
ponibilidade, por ter sido julgado incapaz do ser- 
viço aetivo em 10 de maio de 1900. Sendo ainda 
major, fez parte, como commandante de infanta- 
ria n.º 3, da expedição que em 1595 foi 4 India, 
indo sua alteza o infante senhor D. Atfonso como 
viso-rei d'aquelle Estado. Em junho de 1596 
regressou ao reino no vapor Ambaca, que tam- 
bem conduzin sua alteza. O sr. general José Joa- 
quim Brandão é oficial da ordem de S. Bento de 
Aviz, e tem a medalha de ouro para commemo- 
rar a campanha de Timor em 1895, 

Brandão (Julio). Eseriptor contemporanco. N. 
em Villa Nova de Famalicão em 1570. Tem pn- 
blicado os seguintes volumes: À virgem de Aglais; 
O jardim da morte, versos; Marir do Céo (cartas 
de Marcello), em verso, 1902; Pharmacia Pires, 
contos em prosa, Porto, 1896, tem 2.º edição em 
1897; Saudades, versos, Porto, 1593. No Branco 
e Negro publicon um conto intitulado O ferreiro; 
e no Diario de Noticias ilustrado, do Natal de 
1904, outro conto: O moço frade dos Mithos. s- 
creveu de collaboração com Raul Brandão o dra- 
ma em 3 actos À noite de Natal, que se repre- 
sentou no theatro de D. Maria em 1899. 

Brandão (D. Leonardo). Presbytero da coun- 
eregação do oratorio da cidade de Braga, e bispo 
de Pinhel. Era natural de Aronca. Veiu para 
Lisboa para a casa do Espirito Santo, onde se 
conservou alguns annos na qualidade de hospede, 
até que o governo do infante D. Miguel o apre- 


sentou como bispo de Pinhel, sendo confirmado , 


pela Santa Sé e sagrado em 1832, Não chegou a 
tomar possc do seu clevado cargo, em consequen- 
cia dos acontecimentos politicos de 1333, em que 
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se restabeleceu o governo constitucional. D. Leo- 
nardo Brandão, não o querendo reconhecer, reti- 
rou-se para o Porto, onde passou o resto da vida. 
Ignoram-se as datas do nascimento e fallevi- 
mento. A diocese de Pinhel ficou séde vacante, 
sendo nomeado pelo governo um vigario geral. 
D. Leonardo Brandão foi o quarto e ultimo bispo 
d'aquella diocese, que depois se aboliu, perten- 
cendo hoje Pinhel ao bispado da Guarda. Esere- 
veu: Jiamalhete de Myrrha, composto dos mais ter- 
nos pensamentos e maviosos suspiros da Mãe de 
Deus afilicta para contemplar as suas sete do- 
res, eic., Lisboa, 1823; saiu com as iniciaes L. B; 
Conmunhão perfeita, cte., Lisboa, 1821. 

Brandão (Padre Luiz). Jesuita; doutor em 
Theologia pela Universidade de Evora, preposito 
da casa professa de S. Roque, em Lisboa, cte. 
N. u'esta cidade em 1583, c fal. na referida casa 
professa a 5 de junho de 1663. Tinha apenas 14 
annos de edade quando entrou na Companhia de 
Jesus, no collegio de Coimbra, a 21 de novembro 
de 15983. Doutorou-se cm Theologia na Univer- 
sidade de Evora a 24 de junho de 1621. Ensinon 
rhetorica e philosophia em varios collegios, fot 
reitor do collegio do Porto, assistente em Roma 
pela provincia de Portngal, e preposito da casa 
professa de S. Roque. Escreveu: Oficium DB. Vir- 
ginis a Pietate, Ulyssipone, 1606, Meditaçoens 
sobre a Historia do Sagrado Evangelho para to- 
dos os dias do anno, repartidos em $ volumes, Lis - 
boa, 1679 o 1.º e 2.º, 168£ o 3.º, e 1685 o 4.º Es- 
tes volumes sairam depois da sua morte, como 
se vê pelas datas da publicação. Escreveu mais: 
Vidas de D. João Soares de Alarcão setimo ul- 
cuide-mór de Torres Vedras, e de sua mulher 
D. Izabel de Castro e Vilhena irmã de D. Jorge 
Mascarenhas Marquez de Montalvão. Deixou al- 
guns manuseriptos. 

Brandão (Luiz Pereira). Cavalleiro professo 
da ordem de Christo. N. no Porto, segundo pa- 
rece, entre os annos de 1530 e 1540. Ignora-se a 
data do fallevimento. Era filho de Antonio Pe- 
reira Brandão, capitão das Molucas, que morren 
ua conquista de Monomotapa com o governador 
Francisco Barreto, e de D. Francisca de Novaes. 
¿studon nas anlas dos jesuitas, em que muito se 
distinguiu. Veiu á côrte, onde grangeou grande 
reputação de poeta, alguns amigos entre os es- 
criptores e poetas e alguns proteetores entre os 
fidalgos. Acompanhou 1). Sebastião á infausta 
jornada d'Africa, e ficou captivo na batalha d'Al- 
ezcer-Kibir cm 4 de agosto de 1578. Luiz Pereira 
Brandão era um espirito patriotico e elevado, pa- 
recendo esqueecr-se de si para se lembrar só- 
mente da desgraça da patria. D. Sebastião o ha- 
via encarregado de eantar a victoria, esperando 
ficar victorioso, mas em vista da catastrophe que 
se deu, Luiz Pereira Brandão lembron-se de le- 
gar à posteridade um poema em que minuciosa- 
mente se narrasse a batalha d'Aleacer- Kibir e o 
martyrio de tautas e tão nobres victimas impru- 
dentemente sacrificadas. Para de alguma forma 
suavisar os trabalhos do captiveiro, proenrando 
esquecer por momentos à sua penosa situação, 
principiou o pouma, que intitulou Llegiada, e já 
tinha escripto uma grande parte, quando alean- 
cou ser resgatado e voltar à patria. Diz-se que 
Luiz Pereira Brandão passou o resto da sua vida 
num grande desgosto, não largaudo nunca o fato 
de luto. O poema publicou-se depois em Lisboa, 
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em 1553, com o titulo seguinte: Elegiada, poem 
heroieo de 18 cantos, a guerra, perda e morte del 
hey 1). Sebastião. 

Brandão (Lourenço). Eseriptor natural de Lis- 
boa, mas que residia cm Madrid no tempo do do- 
úinio hespanhol. Esereveu em castelhano varias 
obras que publicou, sobre assumptos de adminis- 
tração portugueza em que apontava varios alvi- 
tres favoraveis a Portugal, mostrando-se em to- 
das as occasiões como verdadeiro patriota. 

Brandão (Paulo). Religioso da ordem de 
S. Bernardo. Era natural de Lisboa, filho de 
Pedro Varella c de Maria de Almeida; sobriuho 
da parte materna do areebispo de Gôa, D. Pr. 
Antonio Braudão, e do chronista-mór do reino, 
fr Francisco Brandão (V. estes nomes), Entrou no 
convento d'Alcobaça a 21 de janeiro de 1600, c 
professou solemnemente a 25 do referilo mez, do 
auno de 1651. Foi homem de grande erudição. 
Excreeu o logar de secretario da sua congrega- 
ção no tempo cm que seu tio, fr. Francisco Bran- 
dão, era geral; e o de abbade do mosteiro de 
Santa Maria de Ceiça. Fal no referido convento 
a 20 de março de 1631. Esereveu: Apologia de 
visão do Campo de Ourique, feita «o nosso pri- 
meiro Monarcha D. Afonso Henriques, coutra Fr. 
João Caramuel que a nega no livro intitulado 
Philippus Prudens; Disposição do Lausperenne 
no convento d'Alcobaça, ornada de poemas, etc. 
Estas obras ficaram inéditas. 

Brandão (Hr. Pedro), Religioso carmelita, 
doutor em Theologia pela Universidade de Coim- 
bra, mestre da sua ordem, bem conecituado pré- 


gador, prior, e depois provincial da sua ordem, e | 


por fim bispo de Cabo Verde. Por abominar o 
trafico da escravatura, sofreu muitos desgostos 
dos negreiros da sua diocese, e por este motivo, 
depois de cinco aunos de episcopado, resignou 
aquella dignidade, recolhendo ao sen convento 
do Carmo em Lisboa, onde falleccu no dia 14 de 
junto de 1608. 

Brandão (laul Germano). Tenente de infan- 
taria, sub-echefe da 1.º secção da direeção geral 
da sceretaria do ministerio da guerra, cseriptor 
e jornalista. N. no Porto em 12 de março de 
1867, assentou praça em 13 de dezembro de 1888, 
sendo promovido a alferes a 13 de maio de 1896, 
c a tenente a 8 de agosto de 1901. Quando era 
alferes, veiu para Lisboa, c collaborou uo Correio 
da manhã, aiuda no tempo do fallecido Pinheiro 
Chagas, que fôra o fundador d'este jornal. Partiu 
depois para o Porto; estevc tambem em Braga, 
onde easou. Em 1893 tentou organisar no Porto, 
um jornal tambem com o titulo de Corrcio da 
manhà, jornal que não chegou a durar um mez, 
por se terem levantado desintelligencias entre 
os fundadores proprictarios. Era diario, de larga 
informação e muito litterario. Raul Brandão foi 
secretario da redacção do jornal O Dia. Tem 
publicado em differentes periodicos do paiz mui- 
tos artigos de eritica litteraria. Escreveu as Me- 
morias d'um palhaço e Impressões e passagens, 
Lisboa, 1896. Juntamente com D. João da Camara 
e Maximiliano de Azevedo publicou cm 1903 nm 
Livro de leitura para as escolas de instrueção pri- 
maria, qne foi preferido no coneurso que o Con- 
selho de Instrucção Publica abrira para a apre- 
sentação de livros, conforme o programma orga- 
nisado pela nova reforma dos estudos primarios. 
Para o theatro escreveu de colaboração com , 
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Julio Brandão, o drama em 3 actos, À noite de 
Natal, que se representou em D. Maria no auno 
de 1899, e O mazor castigo, drama tambem em d 
actos, represcutado no theatro de D. Amelia em 
dezembro de 1902. O Correio da manhã publi- 
cou em 3 de maio de 1895, um mez depois da 
morte de Pinheiro Chagas, um numero comme- 
morativo em homenagem à sua memoria, colla- 
borado por diversos eseriptores, cntre os quaes 
figura tambem Raul Brandão eom um artigo in- 
titulado À sua ultima obra. 

Brandão /Zephyrino Norberto Gonçalres). Co- 
ronel de artilharia, comnmandante do sector exte- 
rior do Campo Entrincheirado de Lisboa, jorna- 
lista, sovio da Academia Real das Scieneias de 
Lisboa e da de Madrid, do Instituto de Coimbra, 
da Real Associação dos Architectos civis c ar- 
cheologos portuguezes, da Sociedade de Geogra- 
phia de Lisboa, etc. 
N. em Santa Comba 
Dão a 17 de feve- 
reiro de 1542; as- 
sentou praça em ar- 
tilhariaa 13 de agos- 
to do 1867, sendo 
promovido a alferes 
em + de janeiro de 
1571, a tenente em 
9 de junho de 18753, 
a eapitão em 5 de 
junho de 1578, a ma- 
jor em 13 de feve- 
reiro de 1890, a te- 
nente-coroncl em 23 
de março de 1895, a 
coronel em 18 de ju- 
uho de 1901. Per- 
tenec ao estado 
maior de artilharia. 
E’ eommendador da 
ordem de S. Bento 
de Aviz, c da de S. Thiago; tem as medalhas mi- 
litares de ouro da elasse dos bons serviços, e a 
de prata de comportamento exemplar. Foi mem- 
bro da eommissão encarregada de elaborar o re- 
gulamento para a administração da fazenda mi- 
htar. Em 1808, sendo ainda alumno alferes, cs- 
ereven o seguinte: Das promoções, memoria apre- 
sentada na 1> cadeira da Escola do Exercito. 
N'este trabalho apresentava algumas considera- 
ções sobre o systema de reerutamento em rela- 
ção ao tempo de serviço, tratando mais desen- 
volvidamente do systema de promoções; ete. O 
sr. Aephyrino Brandão tem eseripto sobre as- 
sumptos militares nos jornaes: Jevista militar, 
Poro ultramarino, Progresso, de Lisboa, Terceira, 
de Angra do Heroismo, Aurora do Tejo, de San- 
tarem, cte. Em 1884 publicou em Elvas o seguin- 
te livro, que «dedicou a sua esposa: Paginas inti- 
mas (versos da juventude). Em 1889, no 25.º vol. 
do Brinde do Diario de Noticias, publicou O ba- 
ptisado de D. Afonso VI. Por occasião do quarto 
centenario do descobrimento do caminho para a 
India, em 1897, escreveu: Pero du Covilhã, episo- 
dio romantico do seculo XV. Publicon mais: Mo- 
numentos e lendas de Santarem, Lisboa, 1853, de- 
dicado a el-rei D. Luiz. Aeêrca d'este livro, pu- 
blicou o sr. conde Valenças no xiv vol. do Occi- 
dente, anno de 1591, pag. 250, um artigo muito li- 
songeiro; Viagens —1 Belgica, com um prefacio do 
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idv. Candido de Piguciredo, Lisboa, 1591; 2 Benle 
de Torpilles en Portugal, Paris, 1900. 

Brandão. Pov. na freg. de S. Estevão e cone. 
PAlemquer, distr. de Lisboa. || Logar na freg. de 
N. S5. da Encarnação, de Marmelete, cone. de 
Monchique, distr. de Faro. || Quinta na freg. de 
“anta Cruz c cone. do Barreiro, distrieto de 
Lisboa. 

Brandão e Albuquerque (João da Costa). Ba- 
charel formado em Direito pela Universidade de 
Coimbra, chefe da secretaria geral do ministerio 
das Obras Publicas, administrador do concelho 
Almeirim, deputado, cte. N. em ÓOliveirinha, 
povoação situada junto à serra da Estrella, a 24 
de outubro de 1530. 1? filho de Antonio da Costa 
Brandão e Brito de Mesquita Castello Branco, e 
de D. Thereza Augusta de Albuquerque Pinto 
Tavares. Escreveu; Censo de 1564; relação das 
Treguezias do continente e ilhas; população, sexos, 
fogos, divisão civil, judicial, militar e ecelesiasti- 
Lisboa, 1866; Censo de 1878; relução das fregue- 
zius do continente e ilhas; população, sexos e fo- 
gos: eircumseripção administrativa c ecclesiastica. 
pndiciaria, politica, militar, maritima, postal, te- 
tegraphica e aduaneira, Lisboa, 1879. 

Brandão de Lemos (Henrique). Somente se 
conhece este nome pelo seguinte livro publicado 
em Lisboa. em 1636: Theoremas Mathematicos. 
Preside o P. M. Ignacio Stafford da Companhia de 
Jesus. Defende Henrique Brandão de Lemos no 
Collegio de Santo Antão, a 3 de Junho por todo o 
dia E' dedicado a D. Rodrigo da Cunha, arce- 
bispo de Lisboa. 

Brandára Pov. c freg. de S. Thiago, da pro- 
vincia do Minho, conc. e com. de Ponte do Lima, 
distr. de Vianna do Castello, arceb. de Braga; 
323 hab. e 71 fog. Tem caixa postal. A pov. dis- 
ta £ k. da séde do cone. Foi couto dos Bezerras, 
de Cavadéllo. O abbade cra representado pelos 
morgados de Canadêllo, e tinha de rendimento 
2508000 réis. Pertenece å 3.º div. mil. e ao distr. 
de recrutamento e reserva n.º 3 eom a séde em 
Vianna do Castello. 

Brandariz. Pov. na freg. de &. Salvador, de 
Perosinho, cone. de V. N. de Gaia, distr. do Por- 
to. || Logar na freg. de S. Thiago, de Carreiros, 
cone. de Villa Verde, distr. de Braga. || Logar, 
na freg. de S. Vicente, de Fornellos, conc. de 
Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello. | 
Logar na freg. de Santa Eulalia, de Vandoma, 
cone. de Paredes, distr. do Porto. 

Brandião. Pov. na freg. de 5. Romão, de 
Aguiar" de Sonsa, conc. de Paredes distr. do 
Porto. || Logar na freguezia de S. João Baptis- 
ta, de Gondar, concelho de Guimarães, distrieto 
de Braga. 

Brandim. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Veade de Baixo, cone. de Montalegre, distr. de 
Villa Real. 

Brandinhães. Pov. na freg. de S. Miguel, de 
Barreiros, conc. da Maia, distr. do Porto. 

Brandôa. Casal na freg. de N. S." do Amparo, 
de Bemfica, 3.º bairro de Lisboa. || Monte na 
freg. de N. 5.º da Annunciação e cone. de Re- 
londo, distr. de Evora. || Quinta na freg. de Al- 
vereca, conc. de Villa Franca de Xira, distr. de 
Lisboa. 

Branja (Quinta da). Na freg. de S. João Ba- 
ptista, de Alpendurada, cone. de Marco de Ca- 
navezes, distr. do Porto. 
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Branjenja. Pov. na fieg. de N. Pedro da Ca- 
deira, cone. de Torres Vedras, distr. de Lisboa. 

Branqueta (Quinta da). Na freg. de S. João 
Baptista, de Coura, cone. de Armamar, distr. de 
Vizeu. 

Branquinha. Logar na freg. de S. Pedro, de 
Azurem, cone. de Guimarães, distr. de Braga. 

Branquinho. Logar na freg.de N. S.* da As- 
sumpção, de Mexilhoeira Grande, cone. de V. N. 
de Portimão, distr. de Faro. 

Brantães. Pov. na freg. de S. Pedro, de Ser- 
monde, conce. de V. N. de Gaia, distr. do Porto. 

Branzello. Pov, na freg. de Santa Marta, de 
Melres, cone. de Gondomar, distr. do Porto. 

Brasfemes. Pov. c freg. de S. João Baptista, 
da prov. do Douro, cone., com., distr. c bisp. de 
Coimbra; 515 hab. e 228 fog. Está civilmente an- 
nexada a esta freguezia a de Torre de Villela. 
Tem correio com serviço de posta rural. À pov. 
dista 10 k. da séde do cone. c está situada em 
posição alta e fragosa, mas fertil. Era das frei- 
ras de Lorvão, a quem os moradores da fregue- 
zia pagavam duas partes dos dizimos e as rações 
e foros. As freiras apresentavam o vigario, a 
quem davam 705000 réis por anno; o vigario ti- 
nha mais o pé d'altar, que rendia 305000 réis. 
Antigamente havia juiz ordinario, eserivão € pro- 
cnrador, postos pela camara de Coimbra. Ao N. 
da freg. fica a serra do Ilhastro, que tem boa 
pedra de cantaria, muito branca c Instrosa. N'es- 
ta serra nascem dois ribeiros, o de Yal-Côvo co 
de Agrêllo, morrendo ambos no rio Botão. Bras- 
feme perteuce à 5.º div. mil. e ao distr. de re- 
crutamento e reserva n.º 23, com a séde em 
Coimbra. 

Braun (João Vasco Manuel de). Sargento- 
mór de infantaria, tenente-coronel de engenhei- 
ros e governador da praca de Macapá no Brazil. 
Era natural de Extremoz, e filho de João Hen- 
rique Brann, que por decreto de 30 de agosto de 
1756 foi admittido no serviço militar de Portu- 
gal, como capitão de engenheiros da provincia 
do Alemtejo. João Vasco Manuel de Braun assen- 
tou praça em 30 de setembro de 1752; servin na 
praça de Setubal e assistin em 1761 à obra do 
sitio do Pinheiro, sendo-lhe por estes serviços 
concedido o habito de Christo com a tença de 
125000 réis. Em 1788 foi nomeado governador da 
praça de Macapá no Brazil, com a patente e soldo 
de sargento-môr de infantaria com exercicio de 
engenheiro. Regressando ao continente teve a 
promoção ao posto de tenente-coronel de enge- 
nheiros, c depois ao de coronel em 5 de setembro 
de 1797, para ir governar a praça de Extremoz. 
Emquanto esteve no Brazil excreitou bastante a 
sua actividade scientifica, executando varios tra- 
balhos, dos quaes mencionaremos os seguintes: 
Planta da Fortaleza de N. S> da Nazareth e 
Povoação de Alcobaça, que se ha de erigir no Rio 
Tocantins por ordem do Hime e Liso Senhor 
José de Napoles Tello de Menezes, Governador e 
Cupitão General do Estado do Pará, 1750; no 
Archivo Militar do Rio de Janeiro o original e 
aaguarella: Deseripção Chorographica do Bistado 
do Gram-Pará, suas povoações c algumas parti- 
culuridades que por ordem da Hm“ e Evo Se- 
nhor Martinho de Sousa e Albuquerque descreve a 
Sargento Mór Engenheiro .. en o anno de 188; 
copia, no Instituto Iistorico; Deseripção ekoro- 
graphica do Estado do Gram Pará, que por or- 
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dem alphabetica descreveu... Governador da Pra- 
ça de Macapá, em o anuo de 1759; publicada na 
Revista do Instituto, vol. xxxvr, parte 1; Pontos 
ocularmente observados e indagados na Villa, Cur- 
raes e Lavoura do Continente de Macapá; eopia, 
no lustituto Historico; Ioteiro Chorographico 
da Viagem, que o Im c Exmo Senhor Martinho 
de Sousa e Albuquerque, Governador c Capitão 
general deste Estado, determinou fazer ao Rio dos 
Amazonas, ete., 1784; impresso ua Jevista do 
Instituto Historico; Reteiro Chorographico do 


Gram Pará, á Villa Bella, Capital de Maito Gros- | 


so, ete, 1784; publieado na Revista do Instituto, | 


ISCO, e em volume no Pará, em 1857. 

Brava. Casal nu freg. de N. S. da Purifica- 
ção, de Alcoruehel, eone. de Torres Novas, distr. 
de Santarem. || Casal na freg. de N. S. da Con- 
ceição, de Sabacheira, cone. de Thomar, distr. de 
Santarem. || Herdade na freg. de N. S.º das Ne- 
ves, de Brinches, cone. de Serpa, distr. de 
Beja. 

Brava. Ilha do archipelago de Cabo Verde, 
Africa Oeeidental, perteneente ao grupo de So- 
tavento e de O, no Oceano Atlantico, a 15 kilom. 
O da ilha de Fogo, a 140 da capital da provin- 
cia, cidade da Praia, na ilha de S. Thiago, no 
mesmo archipelago. Iistá orientada no rumo OSO 
e tem a figura de um tóne truneado, cuja base 
olha para o N; com 12 kilom. de eomprimen- 
to, 5 de largura e 66 kilom? de superficie. B' 
montanhosa, pittoresca, e de todas as ilhas do 
archipelago, relativamente, a mais povoada. Tem 
clima excellente; produz todos os generos ali- 
menticios que se dão nas outras ilhas visinhas. 
Constitue um eoneelho, cuja séde é a populosa 
freguezia de S. João Baptista. Antigamente ti- 
nha mais outra freguezia, a de Nossa Senhora do 
Monte, ambas subordinadas ao bispado suffraga- 
neo da provineia metropolitana de Lisboa. Jndi- 
cialmente a ilha pertence 4 comarea de Sota- 
vento. Tem 9:223 habitantes. Iguora-se a epoca 
do scu descobrimento, suppoudo-se que seria al 
guus aunos depois do da ilha do Fogo, e que fô- 
ra primeiro habitada por eseravos d'esta ilha e 
da de S. Thiago. Desde 1680 começou a scr po- 
voada, e deu-se-lhe o nome de Brava, ou, como 
antigamente a chamavam, de S. João Baptista da 
Brava, em consequencia de estar revestida de ar- 


voredo desde a base até ao eume. o que a torna. | 


va tão humida que uma densa nevoa a cobria 


sempre. Este arvoredo foi completamente des- | 


truúdo, a ponto de ser necessario plantar outras 
arvores para manter a salubridade da ilha. 1º 
esta das mais agrieolas do arehipelago, aehan- 
do se n'ella extremamente dividida a propricda- 
de. O sólo é fertil, produzindo os generos neces- 
sarios para o eonsumo. Por vezes tem esta villa 
solivido os horrores da fome, sendo os pcores an- 
nos de 1530 a 1833. Já aqui esteve estabelecido 
o governo da provineia. Tem o melhor templo de 
todo o archipelago, a egreja de S. João Baptis- 


ta; hospital, alfandega, escolas, ete. A principal ' 


estrada é a do porto da Furna á villa da Povoa- 
ção. Esta villa fica situada no alto de uma ro- 
ela, tendo boas casas, jardins, hortas, e muitas 
arvores, o que a constitne eomo o paraizo da 
provineia africana. O seu clima saluberrimo tor- 
na a ilha muito frequentada pelos europeus e 


americanos, que a proenram como uwa execllen- | 





BRA 


canica e de elevadas montanhas basaltieas bro- 
tam na ilha varias nascentes mineracs; sendo im- 
portante a Fonte do Vinagre, preconisada no tra- 
tamento das dyspepsias e hvpertrophias do baço 
e figado. (V. Velatorio do serviço de saude ua ilha 
Brava, por Vera Cruz, 1872; Aguas minero-medi- 
cinaes de Portugal, por Alfredo Luiz Lopes, Lis- 


| boa, 1892; ete.). || Enseada na costa «do territorio 


de Mucoandos, no limite S do distr. de Benguel- 
la, prov. de Angola, ao S. da ponta Numba ou 
Cloeca. 

Braves. Pov. e freg. do Salvador, da prov. 
do Minho, eone. c eom. de Ponte da Barea, distr, 
de Vianna do Castello, arceb. de Braga; 611 hab. 
c 165 fog. A pov. dista 2 k. da séde do cone., está 
situada n'um valle, e é terra fertil, A matriz é 
uma egreja muito antiga, toda de eantaria lavra- 
da. O reitor era apresentado pelo ordinario, e 
tinha de rendimento 1503000 réis. Foi couto dos 
cavalleiros da ordem do Templo, e dizem, que 
n'esse tempo servia de matriz a capella de Santa 
Leocadia. Em Bravães houve um mosteiro de fra- 
des eruzios, fundado por D. Vaseo Nunes de 
Bravães, rico homem d'aqui natural, pelos ainos 
de 1050. Era um dos prineipaes vassallos de 
Aflonso VI, rci de Leão. Depois foi conmenda 
da Ordem de Christo, mas reitoria da mitra. 
Por fim passou a abbadia seeular, por breve do 
pontifice Martinho V, pelos annos de 1420, sendo 
arcebispo P. Fernando da Guerra. Foi aqui com- 
mendatario D, Rodrigo Taveira, natural de Villa 
Real. Bravães pertence à 3.2 div. mil, e ao distr. 
de recrutamento e reserva n.º 3, com a séde em 
Vianna do Castello. 

Bravas. Logar na freg. de S. Miguel, de An 
reade, cone. de Rezende, distr. de Vizeu. 

Bravio. Logar na freg. de S. Pedro, de Capa- 
reiros, cone. c distr. de Vianna do Castello. | 
Logar na freg. de S. Romão, de Fonte Coberta, 
cone. de Barecllos, distr. de Braga. || Casal na 
freg. de N. S.a da Purificação, de Aveiras de 
Cima, cone. de Azambuja, distr. de Lisboa. 

Bravo. Appellido que appareceu no tempo de 
D. Affonso Henriques, usado por um fidalgo de 
Riba-Minho chamado Diogo Bravo. Alguns dos 
sens descendentes governaram Braga por algum 
tempo. Às armas d'esta familia são: uma serpe 
de verde volante, armada de sanguinho. O tini- 
bre é a mesma serpe. Na Nobitiarchia Portu- 
gueza, de Villas Boas, pag. 247 da edição de 16%0, 
lê-se a deseripção das armas d'esta fórma: em 
eampo vermello um leão de ouro commettendo a 
porta de um castello, um rio ao pé, e duas gra- 
lhas em eima da torre, Diz tambem, que preten- 
dem alguns ser csta familia descendente d'uns 
fidalgos francezes. 

Bravo (Fr. Antonio). Religioso da ordem dos 
menores eonventnacs. Natural de Braga, mas 
ignora-se a data do nascimento; fal. em 1588 ou 
1590. Era filho de Martim Vaz e de Catharina 
Machado de Miranda. Partiu para Roma, c estit- 
va ali vivendo, quando soube que em 1570 os 
frades do convento de S. Paio, situado a tres le- 
goas de Caminha, na provincia do Minho dos 
claustraes, o haviam abandonado pela aspereza 
do sitio, passando para o mosteiro dos observan- 
tes. Fr. Antonio Bravo resolveu então, com a fa- 
culdade do papa Gregorio XIIl, vir viver para 
aquelle convento, por ter ali professado. No an- 


te estação de saude. Dc terreno de origem vul- | no de 1573 regresson a Portugal n'essa tenção, 
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acompanhado de alguns religiosos. Encontrando, 
porém, o convento completamente arruinado, 
mandou-o reconstruir, e n'aquella casa religiosa 
passou o resto da sua vida. Esereven: Dos mila- 
gres de S. Paio obrados no seu Convento desde o 
umo de 1587 até 1550. 

Bravo (Clristovão José Franco). Marechal de 
campo, conmandante da guarda municipal de 
Lisboa, ajudante de campo d'el-rei D. Lniz L. N. 
n'esta cidade em 1198, onde tambem fallecen a 
21 de maio de 1863. Assentou praça em agosto 
de 1813, no regimento de cavallaria n.º 2, sendo 
reconhceido como cadete no principio de 1814, 
despachado alferes em dezembro para cavallaria 
n.º 1, promovido a tenente em 1820, obtendo em 
1521 a graduação de capitão em vista das suas 
habilitações seicntificas. Por occasião da revolta 
de 1524, conhecida pela Abrilada (V. este nome). 
usteve preso na torre de Belem e em Peniche. 
No anno de 1827 tomou parte na campanha con- 
tra o marquez de Chaves. Não tendo podido 
acompanhar os primeiros liberaes que sairam do 
reino depois da revolução do Porto, continuou 
trabalhando a favor da causa constitucional; en- 


trou nas combinações para a revolta do regimen- | 


to de infantaria n.º 4, qne se mallogrou, resol- 
vendo-se então a sair de Lisboa em setembro de 
1551, para se reunir aos defensores da liberdade 
ua ilha Terceira. onde chegon a 21 de janeiro de 
1332. Acompanhou depois a expedição a Portu- 
gal, e chegando ao Porto, foi logo nomeado para 
uma commissão que veiu a Lisboa na esquadra 
de Sertorins, incumbida de abrir commuuicação 
com a capital, e no scu regresso ao Porto teve o 
encargo do governo da serra do Pilar, que esta- 
va então sem defeza ; n'esta arriscada situação 
prestou valiosos serviços, com especialidade nos 
dias 8 e 9 de setembro e 14 de outubro de 1832, cm 
que aquella tortaleza foi atacada pelas forças mi- 
guelistas. Sendo então recomncndado pelo bri- 
gaderro José Antonio Torres, depois visconde da 
Serra do Pilar, que tomara o governo da forta- 
leza, e elogiado pelo imperador, foi promovido a 
major e condecorado com a commenda da ordem 
da Torre e Espada. O mesmo valor apresentou 
na batalha de 25 de julho de 1833, em que alcan- 
cou o posto de tenente-coroncl. Depois da parti- 
ca de D. Pedro para Lisboa, acompanhou ao Mi- 
nho o visconde da Serra do Pilar, como ajudante 
general das forças por elle comandadas, tomou 
parte can toda a campanha S'aquella provincia, 
distinguiado-se nos combates de Santa Christi- 
na e da Lixa. Voltando a servir no estado maior, 
ahi permanceeu até 25 de julho de 1834, em que 
foi collocado no regimento de cavallaria n.º 1. 
Foi depois nomeado para diversas commissões 
militares, e em 1837, por ter acclamado a Carta 
Constitucional em Ixtremoz, esteve preso no 
castello de S. Jorge, de Lisboa, e na presiganga, 
navio que servia de prisão. Em 1840 foi promo- 
vido a coronel e nomeado chefe do estado maior 
da 8.º divisão. Em 1841 passou a commandar o 
regimento de cavallaria, e tendo alguin tempo a 


seu cargo à sub divisão militar de Beja, traba- | 


lhou muito para a restauração da Carta n'esta 
cidade. Voltando a chete do estado-maior da 5.º 
divisão, governou depois a praça de Abrantes, 
commandou a colunna volante ao norte do Tejo 
em 1517, e passou à chefe do estado maior da di- 
visão ao sul do referido rio, tomando parte na 
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batalha do Alto do Viso, em 1 de maio d'esse an- 
no, cm que ficou ferido. Em 1851 foi promovido a 
brigadeiro e nomeado chefe do estado-maior da 
1.º divisão, c depois da 7.º, sendo em 1355 en- 
carregado do governo da praça de Peniche, d'on- 
de veiu transferido para o commando da guarda 
municipal de lisboa, em 1856. Subindo a mare- 
chal de campo em 1559, continuou no commando 
da gnarda municipal, até que depois dos tumul- 
tos do Natal de 1861, passou a ajudante de cam- 
po d'el-rei D. Luiz 1. 

Bravo (Francisco José). Alumno do collegio, 
de S. Lucas Evangelista da Casa Pia de Lisboa. 
Era natural de Serpa; ignoram-se as datas do 
nascimento e fallecimento. Escreveu em 1793: 
Ode saphica no felicissimo nascimento de S. A. N. 
a serenissima Princeza da Beira, Lisboa. 

Bravo (Gonçalo). Religioso da ordem de S. 
Bernardo. N. na quinta de Villares da freg. de 
S. Bartholomeu de Campello, a 31 de maio de 
1714; ignora-se a data do seu fallecimento. Era 
filho de João Bravo Cerqueira de Sousa e Vas- 
concellos, e de D. Clara Maria de Queiroz Ca- 
bral Ponce de Leão, ambos descendentes de fa- 
milias nobres. Professou no convento de Santa 
Maria do Douro, arcebispado de Braga, a 2 de 
setembro de 1734. Dictou as sciencias severas nos 
mosteiros de S. João de Tarouca e de Ceiça. Es- 
creveu o seguinte, qme ficou em manuscripto : 
Historia da casa de Barbosa kistoriada ; Supple- 
mento á Historia Genealngica da Casa Rical For- 
tugueza; Nobiliario Antimarano, que trata das fa- 
milias da villa de Amarante. 

Bravo (João Luiz). Era natural de Lisboa, e 
filho de Martin Freire c de Joanna Baptista. n- 
trou na Companhia de Jesus, em Coimbra, a 11 
de maio de 1692; depois deixou a, ordenando-se 
de presbytero. Passou então ao Brazil, e ali de- 
dicando-se ao pulpito, alcançou grande fama de 
prégador. Não se sabe as datas do scu nascimento 
c fallecimento. Publicou: Pauegyrico funebre nas 
solemnes exequias do Exrcellentissimo e Reverendis- 
simo D. Fr. Joseph Fialho do Conselho de Sua 
Magestade, Bispo de Pernambuco, Arcebispo da 
Bahia, e ultimamente Bispo da Guarda, celebra- 
das na Egreja de S. Pedro da Villa do Recife de 
Pernambuca a 22 de Fevereiro de 1742, Lisboa, 
1343. 

Bravo (José Autonio Monteiro). N, cm Lisboa 
a 19 de fevereiro de 1710; ignora-se a data da 
sua morte. Era filho do desembargador Miguel 
Monteiro Bravo e de D. Thomazia Michaela da 
Silva. Professou no instituto da ordem militar de 
S. Thiago, no convento de Palmella, a 16 de abril 
de 1733. Foi prior da egreja de S. Julião, de Se- 
tubal. Escreveu: Hpigrammatum Centuria ins- 
cripta Duci Cadavallensi Taymio de Mello, Uliys- 
siponc, 1793; Sermão do invictissimo Martyr S. 
Justino prégado na Fgrea de Nossa Senkora do 
Loureto da nação Italiana, ete., Lisboa, 1737; Ser- 
mão do Santissimo Sacramento em o ultimo dia do 
solemne, e anuiversario Triduo que a sua Irmau- 
dade da Parochial Egreja de Santa Maria da 
Graça Matriz de Setubal lhe dedicou, prégado em 
19 de julho de 1759, ete., Lisboa, 1740. 

Bravo (D. José I'raucisco da Soledade). Bispo 
de Portalegre. Era natural de Serpa, onde nas- 
ceu pelos annos de 1777, fal. a 10 de novembro 
de 1833; filho de José Martins e de D. Mi- 
eliacla do Carmo. Formou-se na Universidade de 


BRA 





Coimbra na faculdade de Canones, sendo depois 
lente no seminario patriarchal de Santarem, e 
mais tarde eonego na sé de Lisboa. Tendo falle- 


eido o bispo de Portalegre, D. José Valerio da ! 


Cruz, em 17 de junho 1826, achando-se ainda 
aquella sé de vaeante em 1831, o governo do in- 


fante D. Migucl o elegeu bispo em 29 de setem- l 


bro, sendo csta cleição confirmada por Grego- 
rio XVI em maio do anno seguinte, 1332. O novo 
bispo foi sagrado a 10 de junho, e tomou posse da 
sua divecse em 14 de julho. Em 1533, veudo que 
o partido constitucional proseguia nas suas vi- 
etorias, saiu de Portalegre, passou a fronteira e 
reeolheu-se na villa d'Alhuguerque, na Extre- 
madura hespanhola, onde falleecu pouco depois 
da sua chegada. Tinha deixado por governador 
do bispado o thesoureiro-mor da sé cathedral, 
Diogo Francisco Fratel, que proseguiu n'este 
cargo até 23 de maio de 1834, em que o substi- 
tuiuo presbytero Joaquim Placido Galvão e Pal- 
ma, que ali se conservou como vigario capitular 
até 25 de junho de 1836. Depois de D. José Bra- 
vo aquella diocese eoutiuuou sendo dirigida por 
vigarios capitulares e vigarios geraes. Portale- 
gre é actualmente bispado. 

Bravo (Pedro Soriano). Prior do convento de 
S. Paulo, de Almada, da ordem dos prégadores, 
e do de N. S. da Piedade, de 8. Domingos, de 
Villa Fresca de Azeitão. N. em Lisboa a 29 de 
abril de 1707; ignora se a data do fallceimento. 
Era filho de Manuel Gomes Bravo e de D. An- 
tonia Bernardes. Entrou na ordem dos prégado- 
res no convento de S. Domingos de Bemfica, onde 
professou a 16 de setembro de 1725. Publicou : 
Sermão das exequias do muito alto, poderoso. ma- 
granimo e fidelissimo monarcha D. João V, que 
prégou no convento de S. Palo da villa de Al- 
mada em 19 de agosto de 1750, Lisboa, 1750; Ser- 
mão prégado na occasido solemne de capitulo in- 
termedio provincial, etc., Lisboa, 1701; Sermão do 
illustrissimo patriarcha da ordem dos prégadores 
S., Domingos de Gusmão, Lisboa, 1755. 

Bravo (Simão Gonçalves). Doutor em Medi- 
eina e Philosophia pela Universidade de Sala- 
manca. N. em Beja a 5 de novembro de 1651, 
fal. a 16 de feverciro de 1722. Era filho do dr. 
Manuel Fernandes de Moura, advogado, e de sua 
mulher, Izabel Soares Bravo. Foi estudar Philo- 
sophia e Medicina, na Universidade de Salaman- 
ca, doutorando-se n'estas duas faculdades. Re- 





gressando á patria, começou a exercer clinica, | 


e tão afamado se tornou, que o grão duque de 
Florença, Cosme JIl, que esteve de passagem 
em Portugal, ouvindo falar com mvito louvor 
d'este elinico, o mandou convidar para reger 
uma cadeira na Universidade de Piza. Este eon- 
vite não foi satisfeito, e Gonçalves Bravo eon- 
timiou exereendo clinica em Lisboa. Escreveu : 
Tractatus de febre maligna pestilente sine peste. 
Esta obra foi eseripta em consequencia da cpi- 
demia que se declarara no convento das religio- 
sas do convento da Conceição, de Beja. 

Bravo, Pov. na freg. de S. João Baptista, de 
Pedrogão Pequeno, cone. da Certã, distr. de Cas- 
tello Braneo. || Logar na freg. de Santo Estevão, 
de Urgezes, cone. de Guimarães, distr. de Braga. 
|! Casal na freg. de Santa Maria e cone. de Lou- 
ves, distr. de Lisboa. |! Casal na freg. do Espirito 
Santo, de Valle de Cavallos, cone. da Chamusca, 
distr. de Santarem. || Quinta na freg. de Santo 
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Estevão c cone. de Alemquer, distr. de Lisboa. || 
Quinta na freg. de N. 8. da Conecição e cone. 
do Seixal, distr. de Lisboa. 

Bravo Chamisso (João). Lente de medicina 
pela Universidade de Coimbra. Floresecu no se- 
eulo xvii. Era natural de Serpa, mas ignoram-se 
as datas do seu nascimento e fallecimento, filho 
de Pedro Bravo. Estudou artes em Evora e me- 
dicina em Coimbra, sendo n'esta Universidade 
proprietario da cadeira de anatomia, de que to- 
mou posse a 3 de abril de 1601, e de vespera a T 
de fevereiro de 1615, onde jubilou a 24 de julho 
de 1624 Escreveu: De medendis Corporis malis 
per manualem operatione, Conimbrica, 1605; De 
Capitis vulneribus, Conimbriex, 1610; De inten- 
tionibus Clirurgicis. Esta obra era dedicada a 
D. Affonso de Mendonca, reitor da Universidade, 
e depois arecbispo de Lisboa e governador do 
reino. 

Bravo de Moraes (Henrique). Professor de 
Canones, deão da sé primacial de Gôa, commis- 
sario da Bulla da Cruzada, vigario geral do ar- 
cebispaido e seu governador, nomeado pelo aree- 
bispo primaz D. Sebastião de Andrade Paçauha. 
Foi muit» estudioso de historia, especialmente da 
ecelesiastica. Fal. em Gôa a 6 de fevereiro de 
1729. Deixou em manuscripto: Noticias dos Ar- 
cebispos, e Prelados da Metropolitana de Gôa com 
descripção da Egreju da sua Sé Primacial, e to- 
das dos Arcebispos dc Gôa. Este volume conser- 
vava-se na livraria dos arecbispos de (ôa, no seu 
palaeio em Panelim. 

Bravos. Pov. na freg. de 8. Jeronymo, de Real, 
conc, e distr. de Braga. || Herdade na freg. de S. 
João Baptista e cone. de Moura, distr. de Beja. 

Bravura. Logar na freg. de S. Bartholomeu, 
de Bensafrim, cone. de Lagos, distr de Faro. 

Braz. Casal na freg. de N. S* d'Assumpção, 
de Cazevcl, cone. e distr. de Santarem. || Casal 
na freg. de N. S. da Purificação, de Roliça, 
cone. de Obidos, distr. de Leiria. || Herilale na 
freg. de S. Martinho, cone. de Aleacer do Sal, 
distr. de Lisboa. || Monte na freg. de S. Pedro, 
de Evora-Monte, cone. d' Aljustrel, distr. de Beja. 
|| Casaes na freg. de N. 8.º da Esperança, de Al- 
pedriz, cone. de Alcobaça, distr. de Leiria. || V. 
São Braz. 

Braz d'Alvellos e Braz da Gama. Dois 
montes na treg. de Santo Ildefouso e cone. de Al- 
modovar, distr. de Beja. 

Braz Varella. Herdade e monte na freg. de 
N. 8.º da Orada e conc. de Aviz, districto de 
Portalegre. 

Brazão (Eduardo Joaquim). Actor contempo- 
raneo, actualmente no theatro de D, Amelia, de 
cuja empresa é societario. N. em Lisboa a 6 de 
fevereiro de 1551. Pertenceu å marinha, carreira 
que lhe não agradou. Logo que pôde emancipar- 
se da farda, dedicou-se ao theatro, vida por que 
anhelava desde muito. Foi o palco do theatro Ba- 
quet, no Porto o primeiro que Brazão pisou, re- 
presentando varios papeis secundarios. Veiu de- 
pois para o Principe Real, de Lisboa, e, pas- 
sando para a Trindade, principiou a afirmar a 
sua grande vocação para à scena, embora não 
sempre em papeis a caracter N'este theatro creou 
o principe Saphir do Barba Azul, em 1868; re- 
prescntou nas peças Medico á força, 1569; A rosa 
de sete folhas, 1870, cte. Em fins d'esse anno foi 
contratado por Furtado Coelho para o Rio de 
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Janeiro, onde trabalhou no theatro de S. Luiz. 
Em 1875, de novo em Lisboa, teve escriptura no 
Gymnasio, entrando nas peças: Hig-life, O pe- 
dreiro livre. Os engeitados, Eugenia Milton, O pae 
prodigo, onde creou o papel do visconde André 
de la Rivonniére. Devcudo tudo ao seu proprio 
esforço, Eduardo Brazão soube guindar-se de- 
pressa ao conceito de exccllente artista. D'ahi 
facil lhe foi attingir o logar de actor de primeira 
ordem. Revelando-se de peça para peça, cada vez 
mais possante na arte de representar, estudando 
conscienciosamente a interpretação das perso- 
nagens que lhe eram confiadas, os scus progres- 
sos teem sido tão importantes e successivos que o 
nome de Eduardo 

Brazão constitue ho- 

4 je uma das glorias do 

theatro portuguez. 
E consideravel o nu- 
mero das suas co- 
rôas, quasi contadas 
pelo numero das pe- 
ças em que tem re- 
presentado. Bastará 
vêl-o na eomedia 
Metter-se a redem- 
ptor, no drama Kean, 
e na tragedia Ham- 
let, para Dem se ava- 
liar a inalleabilidade 
no do seu engenho ex- 
BA traordinario para a 
scena. O theatro de 

D. Maria, de qne 
Brazão foi societa» 
rio durante alguns 
annos com João e Augusto Rosa, esse templo da 
arte por onde teem passado os maiores vultos da 
scena patria, orgulhou-se dos triumphos alcança- 
dos por Eduardo Brazão. À ultima epoca da sua 
sociedade empresaria no theatro normal foi a de 
1597-1598. A reforma d'este theatro motivou a 
adjudicação d'elle a uma nova empresa societa- 
ria, a qual fez a primeira cpoca em 1593-1599. 
Brazão foi continuar a sua empresa com os acto- 





Eduardo Joaquim Brazão 


res João e Augusto Rosa para o theatro de, 


D. Amelia, dando o espectaculo inaugural em 15 
de outubro de 1898 com as peças: O amigo Fritz, 
em 3 actos, e O ditoso fado, em 1 acto, repre- 
sentado por Taborda e a fallecida actriz Rosa 
Damasceno, que cantou umas quadras de sauda- 
cão ao velho artista, cescriptas por D. João da 
Camara. Em 23 de maio de 1893 fez a sua ultima 


viagem ao Brazil com uma companhia dramatica | 


composta de primeiros artistas. Eduardo Brazão 
era casado com a fallecida actriz Rosa Damas- 
ceno. E enorme o seu repertorio e elevado o nu- 
mero das creações que tem realisado. Citaremos 
algunas peças ainda, além das já referidas: Elo- 
gio mutuo, A varina, Um fura-vidas, Peixes dou- 
rados, O acrobata, Um anno cm 15 minutos, O se- 
nhor Afonso, A oração dos naufrages, O boto, O 
abysmo, O bastardo, Gostos nao se discutem, Os 
fidalgos da Casa Moirisca, As surprezas do divor- 
cio, O marquez de Villemer, O amigo Fritz, Sevcro 
Torclli, Os Castros, O Alfageme de Santarem, 
Afonso Vi, A morta, Os velhos, Alcacer Kibir, 
João José, Othello, O bibliothccario, Manclich, 
(Tierra Baja), Triste “vivvinha, Fuy Blas, O re- 
gente, Guerra em tempo de paz, Fromont & C., 
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Amor louco, O que morreu d'amor, Viriato tragi- 
co, Degenerados, Os maridos de Leontina, À es- 
trada nota, Coraly & Ca, A madrugada, Gri- 
selia, Petronio, Castello historico, Corrida do fa- 
cho, Ceia dos curdeaes, Madame Flirt, Resurrei- 
ção, A clareira, Duque de Vizeu, cte. Eduardo 
Brazão tambem representou em Hespanha, sendo 
então agraciado por Affonso XII com a commen- 
da de Izabel a Catholiea. Teve o grau de caval- 
leiro da ordem de S. Thiago, recebendo depois o 
collar de oficial da mesma ordem, que Ihe foi 
collocado ao peito pela propria mão d'cl-rei 
D. Luiz. Brazão, a par de notavel actor que tan- 
to enthusiasma o publico, tambem se tem dedi- 
cado à photographia, apresentando perfeitos tra- 
balhos, entre os quaes se conta Uma corrida de 
touros, em que segue todos os passes de espada, 
e que lhe valeu o segundo premio da exposição 
realizada na Sociedade de Geographia. 

Brazão (Arte do). E" a sciencia de conhecer, 
explicar e descrever methodicamente os brazões 
d'armas. Dá-se-lhe tambem o nome de arte keral- 
dica, derivada das funcções dos arautos ou he- 
raldos de armas, que consistiam em descrever, 
em voz alta, as armas dos gentis-homens, que 
concorriam aus torneios, e a isto chamava-se Wla- 
zonar ou brazonar. Os brazões d'arinas são em- 
blemas de nobreza e dignidades regularmente 
dados ou autorisados por um poder soberano, 
para a distincção das pessoas, das familias, das 
sociedades, das corporações e das cidades. São 
methodicamente compostos de figuras diversas, 
de differentes côres ou csmaltes, representados 
sobre um fundo ou campo, eujo desenho faz lcm- 
brar mais ou menos o escudo das armas antigas 
e da edade-media. Os brazões d'armas dividem- 
se em oito especies differentes, que são as armas: 
de dominio, de dignidades, de concessões, de cida- 
des, de padroado, de pretenções, de familias e 
de sociedades ou corporações. As armas de domi- 
nio são destinadas a symbolizar os imperios, rei- 
nos, possessões territoriaes, antigos feudos dos 
soberanos, principes e gentis-homens. As de di- 
guidades são as que andam ligadas ás soberanias, 
funcções e dignidades e que se podem usar inde- 
pendentemente das que são pessoaes. Estas com- 
põem-se de signaes interiores ou exteriores ; os 
primeiros oceupam o campo do escudo; os segun- 


PARTIÇÕES DO ESCUDO 
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em pala 





em faxa 


esquarielado 


dos acompanham on carregam o escudo sem fa- 
zerem parte do seu campo. Às armas de conces- 
são são as que encerram alguns signaes ou peças 
das armas dos soberanos; algumas vezes figuram 
inteiras nas de certas familias com o fim de re- 
compensar serviços prestados ao principe ou Ao 
paiz, pcrpetuando a sna lembrança. As armas de 
Jamilias cnjos symbolos podem participar mais 
ou menos das já enunciadas, dividem-se em sete 


“especies: São falantes, ou parlantes, quando tde- 
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siguam o nome da familia que as usa, e não ha 
nada de que accusal-as, quando são tão antigas 
que se torna incerto o afirmar-se se a familia re- 
cebeu o nome das armas, on se estas o reeebe- 


ram de aquulla. São quebradas quando os filhos ' 


segundos as sobrecarregam com algumas peças 
ou as modificam para se distinguirem dos seus 
primogeuitos. Podem ser carregadas por conces- 
são ou por substituição; podem ser substituídas, 
quando uma pessoa toma o nome e as armas de 
de uma outra familia; as primitivas desappare- 
cem eutão. As armas são difamadas quando o 
soberano, por motivo de crime, impõe a obriga- 


ção de alguma modificação iujuriosa e tira a uma | 
das peças prineipaes os seus caracteres mais hon- | 
rosos. Às armas são q tnquirir quando não foram | 


estabelecidas pelas regras heraldizas, sendo-o 
todavia por uma causa honrosa. As armas de so- 
ciedades on corporações, que formam a oitava es- 
pecie, são as das academias, uuiversidades, eor- 
porações eruditas, capitulos, comunidades reli- 
giosas, classes de mercadores e gremios do ope- 
rarios c artistas. As armas não differiriam dos 
emblemas, symbolos e divisas, se não tivesssem es- 
maltes e figuras determinadas por meio de rc- 
gras invariaveis. Compõem-se de escudo, cuja su- 
perficie exterior dá o campo, e dos esmaltes, que 
são: dois metaes, o ouro e a prata; cinco côres, ver- 
melka, azul, preta, verde, purpura, emm duas 
pelles ou pellueias que são: arminho e veiro, ås 





Chefe Faxa 
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quacs se póde juntar ainda o contra-arminho e o 
contra-veiro. Compúem-se finalmente das figuras 
que são: ou heraldicas e proprias, on naturacs e 
artificiaes. E' necessario acecrescentar como ap- 
pendicc às côres a carnação para as partes do cor- 
po humano, e as côres naturaes dos auimaes. das 
plantas, etc. Nunca se deve collocar côr sobre 
côr, uem metal sobre metal; as excepções cons- 


tituem o que se designa por armas a iuquirir. Os | 
arminhos póem-se com as córes, é a regra; podem | 


pôr-se tambem com os metaes, é a excepção. Para 
descrever convenientemente as armas é preciso 
conhecer o escudo, os esmaltes, as figuras, peças o 
moveis. Seguem-se depois as partições ou que- 
bras c os ornamentos exteriores. O escudo, scutum, 
represeuta o antigo broquel; as suas fórmas teem 
variado muito; foi deitado, com o elino assente no 
angulo esquerdo; em bandeira, isto é quadrado; 
chanfrado à direita para servir de apoio å lança; 
chanfrado de ambos os lados para descauçar nos 
braços; oval, que era a fórina italiana; arredon- 
dado na parte inferior, que cra a fórma hespa- 
nhola. Hoje o escudo tem em quasi toda a parte 
a forma de um quadrilongo de oito por sete. Os 
angulos inferiores arredondam-se n'um quarto de 
circulo, na mesma proporção; ao meio da linha 
horisontal inferior juntam-se fóra d'esta linha c 
formam a ponta do escudo. Tal é a sua dimeusão 
geometrica. O escudo é simples ou composto; o 
escudo simples tem apenas um esmalte sem di- 
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visões; o eseudo composto póde ter muitos es- 
maltcs e por econsequeucia muitas partições 
ou divisões. Diz-se que o eseudo é partido cm 
pala quando é dividido por um traço perpendi- 
eular de cima até baixo. Diz-se que é partido em 
| faxa quando é dividido por um traço horisoutal. 
| O eseudo é bandado quando é dividido por um fi- 

lete ou traço diagonal da direita para a esquerda, 
| e é contra-bandado, quando é dividido por um 





Uma pala 5 palas 


6 palas 


traço ou filete de diagonal da esquerda para a 
direita. D'estas quatro divisões formam-se todas 
as outras. Do partido em pala com o partido em 
faxa forma-se o esquartelado. Os quarteis 1.º e 
4º e 2.º e 3.º chamam-se reciprocamente contra- 
mos. O esquartelado pone ser de quatro, de seis, 
de oito, de dcz, de doze, de dezescis quarteis e 
ainda mais. O escudo partido em banda e em con- 
trabanda dá o partido em aspa on santor. O cs- 
| cudo pode ser partido em pala e só uma das pa- 
| las cortada cm faxa. O escudo partido em pala e 
| luas vezes cortado em fasa fórma seis quarteis. 
O partido em quatro peças em pala c cortado em 
faxa dá oito quarteis. O partido em cinco peças 
em pala e cortado em faxa dá dez quarteis. O par- 
tido cm quatro peças em pala e duas vezes cor- 
tado em faxa dá doze quarteis. O partido cm 
quatro peças em pala e tres vezes cortado em 
faxa dá dezeseis quarteis. O partido em cinco 
' peças cm pala e tres vezes cortado em faxa dá 
' vinte quarteis, O csendo póde ter um escudete 
| que se diz então sobreposto. A's vezes o escudete 
| sobreposto ainda póde ter sobreposto outro. O 

escudo partido em tres peças em pala e cortado 

tres vezes em faxa, dá doze quarteis. O escudo 
| pode ser ao mesmo tempo esquartelado, contra- 
esquartelado, cortado em banda e contra-banda, 
em faxa; ter escudetes sobrepostos, ete. O escu- 
do tem nove pontos ou logares principaces, que sc 
explicam pelo seu enunciado proprio. O primei- 
ro, o segundo e o terceiro occupam o chefe do es- 
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cudo, horisontalmente começando pela direita ; 
o ponto ou logar de honra é logo abaixo do 
chefe. O meio, que se chama centro, coração ou 
abysmo; o ponto chamado o umbigo do escu- 
do fica immediatamente por baixo do centro ; a 
ponta do escudo; e os pontos direito e esquerdo. 
O escudo é cortado em seis faxas quando é divi- 
dido em seis peças horisontaes, de uma parte e 
| dois sextos cada uma. O escudo é cortado em oito 
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faxas quando contém oito peças horisontaes. Em 
geral as faxas, bem como as palas, são alterua- 
damente de um metal e de uma eôr, represen- 
taudo um d'estes o campo do escudo. O mesmo 
se entende para as palas. O escudo é partido cm 
seis palas quando contém seis peças perpendicu- 
lares de uma parte e um dezeseis avos cada 
parte. E’ partido em oito palas quando contém 
oito peças perpendiculares de sete oitavos cada 
uma. O esendo é bandado em seis peças quando 
contém seis bandas postas da direita para a es- 
querda de uma parte e dois terços eada uma. 
1º bandado em oito peças quando encerra oito 


bancas de uma parte e um quarto cada uma, Os | 


esmaltes são todos os metaes, côres e pelles que 
entram na composição das armas. O ouro c a 





7 faxas 


6 faxas 


5 faxas 
prata são os unicos metaes enunciados no brazão. 
Na gravura, conforme se vê adeante represeutam- 
se os esmaltes pelo pontuado e tracejado. O ouro, 
que é amarello, é representado pelo poutuado. 
À prata, que é branca, é representada por um 
fundo lizo sem nenhum traço. O vermelho, ou 
goles, é representado por traços perpendiculares. 
O azul é representado por traços horisontaes de 
um lado do escudo ao outro. O verde é represen- 
tado por linhas diagonaes de um angulo ao ou- 
tro, da direita para a esquerda. O preto é repre- 
sentado por linhas eruzadas. A purpura ou violeta 
é representada por linhas diagonacs, como o 
verde, mas da esquerda para a direita. A pelle 
chamada arminho é de prata ou branca emquanto 
ao fundo e preta no mosqueado. O contra-armi- 
nho é preto no fundo e prata ou branco no mos- 
queado. O veiro é de prata e azul e representa- 
se pelos traços proprios d'estes dois esmaltes. 
O contra-veiro é tambem de prata e de azul; dif- 
fere do veiro em scr o metal oppposto ao metal 
e a eôr å côr. O veiro em pala apresenta a ponta 
de um veiro opposta á base do outro. Quando o 
arminho e o veiro são de eôres differentes das 
que lhe são proprias, exprime-se esta differença 
por estes termos: arminhado ou veirado de tal ou 
tal esmalte. Algumas vezes o veiro serve de orla 
ou bordadura. A regra de se não eollocar metal 
sobre metal, nem côr sobre côr, soffre derogação 
a favor do chefe e contra-chefe, c de toda a figura 
movente dos flancos do cseudo. À violeta eollo- 
ea-se indifferentemente sobre todos os esmaltes. 
A carnação c os objectos naturaes collocam-se 
tambem indiffereuntemente sobre todos os csmal- 
tes. As pelles põem-se indistinetamente sobre a 
côr e sobre o metal. Não se admittem. porém, 
umas sobre as outras. As figuras, peças e moveis, 
são heraldicas ou proprias, naturaes ou artificiaces. 
As figuras heraldicas sub-dividem-se as peças hon- 
rosas ou de primeira ordem, ec em peças menos 
honrosas ou de segunda ordem. As peças de pri- 
meira ordem, quando estão sós, oceupam a terça 
parte do escudo, cxeeptuando o eantão e o girão, 
que só oceupam a quarta parte. As peças honro- 
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sas da primeira ordem são: o chefe, a faxa, o 
contra-chefe ou campanha, a pala, a bandu, a barra 
ou contra-banda, a cruz, o santor ou aspa, o cha- 
veirão, o cantão, o girão, o manteler, ou mantel, a 
bordadura, o roquete, a orla, o escudete, o quartel. 
O chefe oceupa horisontalmente o terço do escu- 
do. O chefe póde oecupar só a parte superior de 
uma pala. A faxu occupa horisontalmente o meio 
do escudo. A campanha ou contra-chefe oceupa a 
parte inferior ou a ponta do escudo. A pala oceu- 
pa o terço do escudo perpendicularmente. Uma 
pala so póde ser partida em faxa, e uma faxa, 
partida em pala. À banda atravessa o escudo dia- 
gonalmente da direita para a esquerda. A barra 
ou contra-banda, põe-se diagonalmente da esquer- 
da para a direita. A cruz enche com cada um 
dos seus ramos a terça parte do eseudo, quando 
não é acantonada nem acompanhada. Quando a 
cruz tem dois braços chama-se doble-cruz ou do- 


| bre-cruz. Às peças pequenas com que se semeia o 





campo do escudo, taes como besantes, estrellas, 
lisonjas, viseiras, são umas vezes postas em fasu 
outras em pala, outras em cruz, outras em aspa, 
outras em banda, ete. O santor ou aspa, formada 
da banda e da eontra-banda, chama-se tambem 
cruz de Borgonha. O chaveirão é uma peça que 
desee do chefe do escudo até aos lados direito e 
esquerdo da ponta. O cantão é o diminuitivo do 
quartel. O escudo partido em aspa diz-se tambem 
escudo franchado. E' então dividido em quatro 
campos. O superior e o seu contrario são o pri- 
meiro e o quarto. Os latcraes são o segundo e o 
terceiro. À figura heraldica tal como um leão, 
ete, póde oceupar os quatro eampos do escudo, 
sendo em cada um delles de esmaltes trocados. 
Diz-se então que é entrecambada. Quaudo o cs- 
cudo é dividido em tres partes por meio de duas 
eurvas que partindo do meio da sua linka supe- 
rior vão terminar symetricamente nos lados infe- 
riores, isto é, a egual distancia à direita e å cs- 
querda da ponta do escudo, chama-se a este di- 
vidido mantel. O girão é uma figura triangular, 
um seetor, partindo do interior do escudo para 
qualquer dos lados. Quando ha muitos d'estes 
triangulos alternados, sendo um de metal e o 
outro de côr, diz-se que o escudo é gironado. 
O roquete é uma figura analoga ao Y, eujos ramos 
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tocam os angulos superiores do escudo, e a base 
a ponta do escudo, As figuras menores que en- 
chem o eampo do esendo são muitas vezes postas 
cm roquete. A bordadura é uma fita da largura 
dos sete oitavos do campo, contornando todo o 
escudo. A orla ou orladura é uma bordadura iso- 
lada, mais estreita do que a bordadura propria- 
mente dita, a qual não toca os bordos do escudo, 
mas sim affasta-se d'elles de uma distancia egual 
å sua largura. Quando no escudo ha bordadura e 
doble-cruz diz-se que o escudo é gratado. Quando 
as bandas, cte., tem uma especie de debrum es- 
treito de outra côr dizem-se perfiladas da eôr ou 
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metal de que o são. O campo do escudo quando 
está disposto em xadrez tem o nome de saque- 
tado. Quando a cruz ou a aspa são cheias, veem 
sempre só, como peças honrosas. Quando os qua- 
tro braços da cruz terminam cm flor de liz ou 
fórma parecida diz-se que a cruz é foreteada. 
O vermelho toma tambem em linguagem heral- 
dica o nome de sanguinho. O chaveirão tambem 


toma ás vezes o nome de asna. Quando a cruz 


tem os quatro braços eguacs e todos terminados 
por um travessão, de modo que cada braço fórma 
um T, diz-se que a eruz é potentea. Quando o 
escudo é cortado em faxas diz-se fa.cado; em ban- 
das, bandado. O escudo pode scr de um esmalte 
só sem nenhuma divisa. As peças honrosas, exce- 
pto a eruz e a aspa cheias, estão muitas vezes 
em numero ou rebatidas; quando se blazona é 
necessario designar o numero das peças. As fa- 
xas podem tambem ser em uumero de duas, tres, 
quatro, ete. Às palas tambem podem ser em nu- 
mero de duas, tres, quatro, ete. Em geral quando 
as palas são muito estreitas pelo seu numero 
chamam-se bastões. As bandas tambem podem 
ser em numero de duas, de tres e de quatro. 
Quando excedem este numero chamam-se coticas. 
Os chaveirões multiplicam-se até ao numero de 
sete. As peças honrosas que não são no devido 
numero e que não teem a largura conveniente, 
reduzidas ao terço mudam de nome. O ehefe di- 
iminuido chama-se cumulo. À pala diminuida cha- 
ma-se bastão. A taxa diminuida chama-se divisa. 
A banda diminuida chama-se cotica. O contra- 
chefe diminuido chama-se planicie. As faxas, as 
bandas c as contra-bandas extremamente dimi- 
nudas e postas duas a duas chamam-se gémeas. 
A cruz reduzida a um quarto chamam-se filete 
em cruz. Os escudos podem sobrcpor-sc mais de 
um ao cseudo. Quando o escudo é carregado de 
palas, de faxas, de bandas, de chaveirões, tanto 
de um esmalte como de outro em numero egual, 
deve-se, quando se blazona, cnuneiar o numero 
de peças. Se estas peças são oppostas, isto é, se 
divididas por um traço, o metal ahi é opposto à 
côr e a côr ao metal, deve dizer-se contra-palado, 
contra-faxado, contra bandado, contra-veirado, 
contra-chaveirado, etc. As peças de segunda or- 
dem sito em numero de treze, a saber : O enden- 
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tado que se compõe de peças cucravadas umas 
nas outras em forma dc triangulos pyramidacs. 
Os pontos equipolados, que são em numero de nove 
em xadrez. O xadrezado ou xaquetado. O fretado 
que são bandas e contra-baudas entrelaçadas. 
O gradado, que é o fretado pregado na intersee- 
ção das bandas e contra-bandas. As lisonjas, das 
quaes é necessario cxprimir o numero c a situa- 
ção quando sc blazona. Os fusos são lisonjas alou- 
gadas. Os macies que são lisonjas vazias em lison- 
jas. Os besantes, peças de moeda sempre de ouro 
ou de prata. As arruelas, o mesmo que besantes. 
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tes, mas sempre de côr. Os besantcs-rodelas, e as 
rodelas-besantes partidas em metal e côr; os pri- 
meiros quando sc começa pelo metal, os segun- 
dos quando se começa pela côr. Os bilhetes ou- 
moletas, figuras similhantes a ladrilhos, mais al- 
tos que largos, podendo ser abertos. O endentado 
póde sĉl-o em faxa, em pala ou em banda e deve 
exprimir-se. O xaquetado, ordinariamente de scis 
traços, deve ser especificado se o fôr de menos. 
As moletas são ordinariamente postas ao alto, ha 
comtudo exemplos de serem postas em faxas ou 
em banda, o que se deve exprimir. Quando se 
blazona, tem que se prestar attenção ao numero 
tlas peças, á sua posição e aos seus esmaltes. 
Uma só figura oceupa o meio do ceseudo. Duas 
figuras põem-se em faxa ou em pala. Tres figuras 
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póem-se 2 e 1, em roquete, ou em pala, ou cm 
chefe. Quatro figuras collocam-se 2,2, assignala- 
se a exeepção quaudo se blazona. Cinco figuras 
dispõem-se em santor, cm aspa ou cm cruz. Scis 
figuras dispõem-se por 3,2, 1 ou por 2, 2, 2. Sete 
figuras dispóem-se por 3, 3, 1 ou 3, 1, 3 ou em- 
fim 2, 3, 2. Oito figuras podem pôr-se em orla. 
Nove figuras dispõem-se em 3, 3, 3 ou 3, 3, 2, 1. 
Dez figuras dispõem se 3, 3, 3, 1 ou 4, 2, 4 on 
em orla. Onze figuras põem-se 4, 3, 4, on em orla. 
Quando se blazona é uecessario designar a orde- 


, nação das figuras. Quando as peças são em tão 
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grande numero que cnehem o cscudo, ficando os 
dos bordos cortados ao meio, dizem-se semeadas 
e o escudo é semeado. Os besantes e as rodelas 
podem ter eruz ou figura e dizem-sc eutão cru- 
zalos de tal esmalte, ou figurados As figuras 
naturacs do cseudo pertencem aos espiritos ce- 
lestes, anjos, cherubins, ao homem, aos animaes, 
às plantas, aos astros c meteóros c aos elemen- 
tos. As figuras tiradas dos espiritos celestes e do 
liomem, são ou de carnação, ou de esmalte ordi- 
nario do brazão. Podem ser de anjos, de cheru- 
bins, de homens, de mulheres, de velhos ou 
de creanças. Ha tres fórmas de escudos: com- 
e ordinario, ovado c em lisonja; do 
commum usam os principes, titulos e todas as 
pessoas lcigas; do oyad usam sómente os ecele- 
siasticos; da lisonja usam as infantas de Portu- 
gal antes de casadas. E" a lisouja uma figura de 
quatro angulos, fórma-se com um angulo para 
cima, outro para baixo c partida em pala de au- 
gulo, fica composta para os lados de dois trian- 
gulos; no da parte esquerda sc põem as armas 
do reino ajustadas á forma do campo, o da parte 


: da direita fica em branco, mostrando que está 


apparelhado para receber as armas do marido. 
As armas das rainhas pôem-se no escudo ordina- 
rio partido em pala; na parte direita se formam 
as armas do reino, para a esquerda ficam as da 
rainha, que The competem por sua via. Os prin- 
cipes usam do banco de pinchar, c os infantes 
que por differeuça poem ao pé do banco da parte 


Os tortões, redelas, peças similhantes aos besan- | esquerda as armas que lhe perteucem pela rai- 
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ula sua mãe. Sobre o escudo das armas de sua 
familia põem os nobres, que não são titulares, o 
elmo, o qual se não abre senão da quarta gera- 
ração por deante, e até á quarta geração não 
são de todo abertos, porque o elmo aberto de- 
nota linhagem antiga, c o contrario o cerrado. 


Não se ha de pôr direito. mas esguelhado olhan- | 


do para a parte direita do eseudo, salvo em ban- 
deira, ou sendo as armas reacs, ou de principe 
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superior em scu estado, c sendo de principe su- 
perior ha de scr sempre o clmo de ouro. Os titu- 
los, duques, marquezes, condes e viscondes, em 
logar do elmo usam de coronel. Os ecclesiasticos, 
sendo cardeaes, põem a cruz com capello e cha- 
péo vermelho. Os arcebispos e patriarcha, cruz e 
e pallio. Os bispos mitra e baculo. Os prelados 
ce dignidades inferiores, chapéo verde com cor- 
dões. lara a composição dos escudos, na arte do 
brazão, servem sómente os dois metacs, o ouro 
e a prata; e quatro côres naturaes, corresponden- 
tes aos quatro elementos, de que se formou o 
mundo. São estas a côr vermelha, que se chama 
goles, e corresponde ao fogo; a azul, que se diz 
blao, e corresponde ao ar; verde, que se nomeia 
sable, corresponde 4 agua; negra, chamada por 
outro nome sinobte, e corresponde à terra. Dos 
metacs o ouro significa a nobreza, fé, sabedoria, 
fidelidade, constancia, poder e liberdade. A prata 
denota vencimento, eloquencia, limpeza, hnmil- 
dade e riqueza. As côres tambem teem diversos 
significações. O vermelho siguifica victorias ar- 
dis c guerras. O azul, zelo, caridade e lealdade. 
O verde esperança c fé. O negro firmeza, obedien- 
cia, honestidade e cortezia. As outras côres, que 
não são tidas por naturaes, como pardo, amarel- 
lo, contras de misturas, não servem para o bra- 
zão, sob pena de ser tido por falso e não nobre 
o escudo que as tiver. Todo o escudo de armas 
ha-de estar composto d'estas quatro côres e d'es- 
tes dois metaes, ou de parte de uns e ontros. 
Não póde asseutar-sc metal sobre metal, nem 
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côr sobre côr, e assim se o escudo fôr de metal 
a divisa ha-de ser de côr. Pelo contrario, escudo 
de côr ha-de ter divisa de metal. Às insignias e 
divisas se trazem de quatro modos. O primeiro é 
de corpo vivo sensivel, como a aguia dos Azeve- 
dos, o leão dos Silvas. O segundo é de corpo vivo 
não sensivel, como os lyrios de França, o pi- 
nheiro dos Mattos, as folhas da figueira dos Fi- 
gueirôas. O terceiro é de corpo estante, não vivo 
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nem sensivel, como a cruz dos Pereiras, o cas- 
tello dos Farias. O quarto é de parte de corpos, 
ou sejam vivos sensiveis, on não sensiveis, on 
corpos estantes, nem vivos, nem sensiveis, como 
as cabeças de serpes dos Freires e Andrades, o 
pedaço de torre dos Cantos e outros similhantes. 
Corpos humanos intciros são prohibidos no escudo 
pelas regras heraldicas, por isso os Farias tiraram 
o corpo morto de Nuno Gonçalves de Faria, seu 
progenitor, que traziam ao pé do castello das ar- 
mas. E os Villas-Boas deixaram o brazão antigo 
do scu appellido, que era em campo vermelho uma 
torre de prata no meio de dois homens armados 
cada um com a sua alabarda na mão, e usam 
das torres e dragos que ganhou Diogo Fernandes 
de Villas-Boas, scu ascendente. D'estas quatro 
maneiras de insignias e divisas nos aproveita- 
mos para tres modos de armas, que ha: umas são 
da dignidade assim como as chaves dos pontifi- 
ces, as aguias dos imperadores; outras tocam só- 
mente à linhagem, como são as armas de todas 
as familias, outras aos povos, e são as armas dos 
reinos, villas e cidades. Ha de advertiv-se que 
no forjar, pintar e esculpir dos escudos se deve 
ter particular cuidado, que todas as insignias e 
divisas se pintem em sua proporção, natural, scr, 
condição, postura e essencia. Os animaes ligei- 
ros em sua maior: ligeireza; os ferozes ua sua 
maior braveza e ferocidade ; os domesticos na 
maior mansidão e quietação. E assim todos os 
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mais que forem ardentes, correntes, estantes, Cs- 
preitantes, mortos ou vivos, ou estiverem cm 
qualquer outro acto e feição. Todo o animal ha 
de ollar para a parte direita do escudo, e de 
nenhum modo á parte esquerda. O lcão ha-de es- 
tar rapante, o cervo corrente, o urso levantante 
e amcaçante, o lobo caçaute, o cavallo corrente, 
a onça saltaute, o elephante andante, o touro 
arremettente, o raposo cspreitantc, a aguia voan- 
te, o gavião caçaute, o porco montez fugente. 
Os animaes das armas umas vezes se tomaram 
por allusão ao nome, como Sardinhas, Carneiros, 
Lagartos, c do mesmo modo as arvores, como Pi- 
nheiros, Oliveiras. Outros alludindo ao valor com 
que pelejaram na guerra aquelles que ganharam 
as armas, assimilhando-se no esforço ao leões, 
dragos e serpes. Outros por successos que com 
aquelles auimaes lhe succederam, como Camaras, 
Olivas. As torres c castellos representam que fo- 
ram gauhos e defendidos com valor e esforço 
proprio. Às aspas que se adquiriram por succes- 
sos on batalhas, que aconteceram dia de Santo 
André. As vieiras por victorias que aleaúçaram 
com o favor de Santiago, ou no seu dia, e em 
outras occasiões. Às estrellas significam verdade, 
luz, claridade, e haverem dado paz c ajuda á pa- 
tria. As luas victorias aleançadas contra os moi- 
ros. As bandas, palas, faxas representam victoria 
aleançada em batalha; o mesmo siguificam as as- 
nas. As espadas, machados c outros instrumentos, 
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os peixes, naus, ondas, representam sucecssos ha- 
vidos no mar ou nos rios. As figuras naturaes, no 
brazão são ou nuas, ou vestidas, coroadas, enca- 
belladas quando a cabelleira, isto é, os cabellos 
são de um esmalte differente, e a sua attitude 
póde variar. Isto é o que convém especificar, bem 
como o numero de azas que tiverem os cheru- 
bins : são alados de duas, quatro, seis azas. Deve 
tambem determinar-sc a posição das mãos. Uma 
cabeça com o peito, sem braços, chama-se busto; 
a regra é estar de frente, a exccpção estar rc- 
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presentada de perfil. Uma cabeça de negro e de 
perfil, chama-se cabeça de moiro ; quando ella é 
ornada de alguma fita ou turbante, designa-se 
como toucada de tal ou tal esmalte. Quando a ca- 
beça mostra ser decepada, e teim por isso o pes- 
coço sanguinho e gottejante, diz-se cortada em 
sangue. Deve designar-se se o braço é direito ou 
esquerdo, quando figura no escudo ou no timbre, 
se 
reitas uma na outra, chamam-se fé; põem-se em 
faxa ou banda; designa-se o esmalte das mangas 
se fôr differente do das mãos. As figuras de ani- 
macs são de quadrupedes, de aves, de peixes, de 
reptis, de inseetos. A estas devemos juntar as fi- 
guras allegoricas representando chimeras e mons- 
tros. Os animaes, como já dissémos, devem olhar 
para a direita do escudo. Quando os animacs 
olbam á esquerda dizem-se atravessudos. Os leões 
e os leopardos são muito frequentes nos escudos 
de armas; occupam o primeiro logar entre os 
animaes. A posição do leão é de ser batalhante, 
isto é, erguido nas suas patas trazeiras, É a rc- 
gra; outra qualquer posição é excepção, e deve 
especificar-se. Quando os leões parecem cami- 
uhar chamam-se passantes ou leopardos. O leão 
deve sempre ser visto de perfil; o leopardo sem- 
pre de frente. A posição do Icopardo deve ser 
pente; se se ergue nas patas trazeiras como o 
eão chama-se batalhante ou aleonado. Os leões 
e os leopardos dizem-se armados quando teem 
garras de esmalte differentes do resto do corpo. 
São lampassados quando mostram as linguas. São 
ligados quando teem colleiras ou corôas passadas 
ao pescoço. Coroados quando teem corôa na ca- 
beça. Encostados quando são em numero de dois, 
batalhantes e sendo um atravessado. Quando es- 
tão de frente um para o outro diz-se que estão 
alhando-se. Dizem-se desarmados quando não teem 
nem lingua, nem dentes, nem garras. São difa- 
mados quando não teem cauda. São nascentes 
quando lhes apparece só a cabeça c metade do 
corpo São coticados, bandados, cortados, partidos, 
gaquetados de arminhios, de vciros, o que se expli- 
ca pelas proprias palavras. Os leões são rojantes 


a lingua recurva e arredondada na extremidade. 


nú, ou vestido, ou armado. Duas mãos di- | 
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significam acções obradas com elles na guerra ; | tremo c o pennacho voltados para o lombo. Quando 


a cauda é dividida em duas, diz-se que é em for- 
quilha. A maior parte d'estas designações appli- 
cam-se tambem aos outros animaes que figuram 
no brazão. O cavallo está sempre de perfil, pode 
estar em pello ou coberto de arnez e diz-se en- 
tão sellado, arreado, bardado, etc. de tal ou tal 
esmalte. Se o olho do cavallo é de esmalte diffe- 
rente diz-se animado. Os cães, principalmente os 
lebreus, são muito communs nos escudos de ar- 
mas : são passantes, correntes, deitados, sentados, 
rojantes, ete. O gato é sempre visto de frente. 
A cabeça do lobo separada é sempre vista de 
perfil. O urso é passante on rojante e sempre de 
perfil. O touro póde ser passante ou furioso. A 
vacca é sempre passante. O touro tem a cauda 
levantada e lançada para a esquerda; o boi tem 
a cauda pendente. Os carneiros e os cordeiros 
são passantes, de pé ou saltantes. As ovelhas são 
sempre pascentes. O unicornio está acantoado 
quando se firma nos quartos trazeiros com os pés 
de deante levantados; em defeza quando baixa 
a cabeça e apresenta a ponta. O veado é sempre 
de perfil; passante, corrente ou jacente; e ar- 
inado de tal esmalte. O gamo tambem entra nos 
escudos de armas. O javali é sempre passante e 
ordinariamente de negro. Para os outros quadru- 
pedes deve exprimir-se a especie, o numero, a si- 
tuação e o esmalte. Entre as aves que figuram no 
brazão a aguia é a mais usada. Deve especifi- 
car-se o esmalte de que clle tiver o bico, a lin- 
gua, as garras, os pés, a corôa e o diadema, etc. 
Se a aguia parece voar diz-se estendida, se a 
ponta das azas parece descer para a parte infe- 
rior do escudo diz-se abatida. Vambem figuram 
uas armas os patos, os melros ou merletes, e o 
pavão. O gallo tem a erista de tal esmalte c é 
cantante se tem o bico aberto, ousado se levanta 
o pé direito. As outras aves que figuram no bra- 
zão não tendo attributos é necessario designar os 
seus nomes, numcro, situação e esmaltes. À phe- 
nix é representada sobre uma fogueira a que se 
chama immortalidade. O pelicano sustenta os seus 
filhos com o proprio sangue, cm numero de tres; 
se o sangue é de esmalte diverso do corpo diz-se 





2 escudetes, etc. 


Santor ou aspa 


Cruz 


que a sua piedade é de tal esmalte. O grou posto 
de perfil tem no pé direito levantado uma pedra 
a que se chama vigilancia. As aves com a sua 
côr natural pôem-se indifferentemente sobre me- 
tal ou côr. O peixe mais vulgar que entra no bra- 
zão é o delphim ou golphinho. Chamam-se barbos 
dois peixes encostados, curvados e postos em 
pala. Os insectos, moscas, abelhas, gafanho- 
tos, cte., são introduzidos tambem no brazão; são 
voantes ou passantes; é preciso determinar-lhes 
o numero, a posição e o esmalte. Às diversas es- 
pecies de serpentes põem-se em pala; algumas 


quando estão deitados sobre os quatro pés. Teem | vezes em circulo, mordendo a cauda, ou em faxa. 


A's serpentes dá-se em geral o nome de serpes. 


A cauda direita é um pouco ondulosa e temo ex- | Emquanto aos outros reptis e insectos que não 
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teem attributos, é necessario definir-se o seu nn- 
mero, posição e esmalte. As figuras chimericas, 
participam do homem e dos animaes, são ercações 
dos poetas e dos pintores. Às harpias, as sereias, 
os centauros, as hydras, os dragões, os griphos, 
os leões monstruosos, ete. A harpia tem a cabeça 
c a garganta de uma mulher moça, o resto do 
corpo similhante á aguia, de frente e com as azas 
estendidas. A sereia representa-se de frente ou 
de perfil. Sustém na mão direita um espelho oval 
de cabo e na esquerda um pente. A cauda de 
peixe é ordinariamente simples, mas póde tam- 
ben: ser dupla. O centauro é o monstro fabuloso 
que todos conhecem. Designa-se o seu esmalte. 
A hudra representa-se de perfil, com sete cabe- 
cas, sendo scis erguidas e ameaçantes e a setima 
pendente. O dragão colloca-se de perfil; é um 
avimal mixto, tem o peito e as duas patas em 
que deseança similhantes ås do griplo, mas a 
lingua termina em dardo. Os leões e os ontros 
animaes terminam às vezes em cauda de dragão. 
O gripho é um animal metade aguia, metade 
leão. E’ preciso deserever com cuidado as outras 
figuras chimericas de que o brazão não determi- 
na nem a fórma nem os attributos, afim de fazer 
conceber a sua situação, fórma e esmalte. As 
arvores são algumas vezes de um esmalte só; se 
tem ditferentes esmaltes para o tronco « para os 
fruetos deve especificar-se. Quando se vêem as 
raizes, as arvores dizem-se arrancadas. Ha-de 
tanto quanto possivel designar-se a especie da 
arvore. Quando esta é sĉeca, designa-se pelas 
palavras arvore sicca. As folhas, feixes, espigas 
e frnetos que se encontram no brazão, devem ser 
designados pela sna especie, pelo seu numero e 
pela sua posição. Um globo, tendo eireulos tra- 
cados e sobre elle una eruz, chama-se mundo e 
designa-se o sen esmalte. O sol é ordinariamente 
de ouro; quando é de côr chama-se sombra de sol. 
A regra é representar o ereseente com as pontas 
voltadas para o chefe do eseudo, a excepção é 
voltal-o para a ponta. A estrella é de eineo pon- 
tas ou raios, é a regra; se tiver mais deve espe- 
cificar-se a excepção. Um cometa é sempre cau- 
dato, isto é com um traço luminoso. Às nuvens 
que figuram nos esendos de armas recebem posi- 
ções e esmaltes que é preciso designar. O arco- 
iris é sempre natural e em taxa. O fogo apparece 


CNAVEIRÕES 





Um elaveirão 


2 chaveirões 3 chaveirões 

no brazão sob a fórma de ehammas, de fachos 
aceesos, de carvões ardentes, de fogneiras. À agua 
comprehende as fontes, os ribeiros, as ondas. 
A terra offerece no brazão algumas partes de 
que ella é o elemento, como montanhas, collinas, 
rochedos. O brazão ainda pede figuras artifi- 
ciaes ás eecrimonias sagradas ou profanas: à 
guerra, à caça, Á pesca, à navegação, à archite- 
ctura, ás artes e ollicios. As eerimonias sagradas 
fornecem ao brazão calices, thuribulos, cruzes, 
mitras, candelabros de cgreja, rosarios, ete , dos 
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quaes é preciso espeeifiear a posição, o numero, 
o esmalte e antes de tudo o nome. Às cerimonias 
profanas fornecem ao brazão, as corõas, os 5€- 
ptros, os diamantes e pedras preciosas que se 
pintam ordinariamente ao natural. Os ntensilios 
domesticos, mesmo os mais vulgares, fazem tam- 
bem parte do brazão; é preciso determinar o seu 
numero, fôrma e esmalte. Os instrumentos de 
guerra que figuram no brazão são as espa las, os 


MITAES E ESMALTES 








Vermelho 


Prata 


Ouro 


dardos as lanças, os machados, os estribos, as 
esporas, as rosetas, os capacetes, as couraças, as 
alabardas, os arietes antigos, as maças de armas, 
as armaduras, as trombetas, os areos e settas, 
usadas até 4 edade-media. Para a edade mo- 
derua são os canhões, as espingardas, as bombas, 
as granadas, ete. Para as espadas é preeiso de- 
signar a sua situação, dizer se são nuas ou em- 
bainhadas, e de que esmalte são empuuhadas ou 
guarneeidas. Deve-se desiguar se capacetes on 
clmos são de frente ou de perfil, e dizer para que 
lado do eseudo clles estão voltados. As rosetas 
das esporas teem uma abertura no meio, é o que 
as distingue das estrellas. Algumas vezes as es- 
poras são completas; deve-se dizel-o. À eaça, a 
pesca, a navegação tambem fornecem peças ao 
brazão. As buzinas são de ouro ou de prata. Tem 
que se dizer o esmalte do boceal, e dos cireulos 
de que ellas são ornadas e do cordão que as se- 
gura. A navegação fornece ao brazão: os navios 
com a sua mastreação ou sem vélas e sem mas- 
tros; as vélas, as ancoras das quaes é preciso 
especificar as diversas partes quando são de es- 
maltes differentes. As peças fornecidas pela ar- 
chiteetura são: os castellos, as torres, as portas, 
egrejas, eidades, ecolumnas, pentes, muralhas. 
Deve-se mencionar nos castellos o faeto de ser 
de esmalte differente a separação das pedras, e 
tambem se o fôrem as janellas ¢ as portas ou se 
estas tiverem grades. Deve dizer-se se as pontes 
teem muitos arcos, se são de alvenaria, se tem 
ameias, torres, ete. As peças provenientes das 
artes e oflicios são as harpas, lyras, ete., os ma- 
ços, rodas, martellos, machados sem eabo, anci- 
nhos, charruas, fonces, cadeias, etc. Deve desi- 
gnar-se-lhes o nome, o numero, a posiçao e o 
esmalte. Entre as rodas distinguem-se as de re- 
logio que são dentadas e que cm vez de raios 
teem um postigo e a de Sauta-Catharina, que é 
armada de pontas. As chaves tambem entram 
frequentemente no brazão; tem que se designar 
a sna posição e o seu esmalte. À torre é a do jogo 
do xadrez, que se representa pouco mais ou me- 
nos como um Y enujos ramos fôssem reeurvados. 
Os ramos de uma mesma familia distinguem - 
se por mndanças no escudo de armas do tronco 
prineipal. A quebra póde fazer-se pela mudança 
de todas as peças conservando os esmaltes; pela 
mudança dos esmaltes conservando as peças; pela 
| mudança de situação das peças, on pela diminui- 





BRA 





ção ou acerescimo do seu numero; pela addição 
de alguma peça: pelas partições ou esquartela- 
mentos; por uma mudança nos ornamentos exte- 
riores. À melhor maneira de quebrar éa quealtera 
pouco e sobretudo a que não altera o que vae 
uo escudo, porque d'este modo conserva-se o bra- 
zão primitivo quasi intacto e por conseguiute 
muito facil de reconhecer. À orla ou bordadura 
e outras peças, que não alteram senão em mui 
pouco o brazão principal, são os empregados or- 
dinariamente com este fim. A mudança nos orna- 
mentos exteriores, usada em alguns reinos da 
Europa, é tambem um meio racional de quebrar, 
porque não altera o escudo e não o torna dificil 
de conhecer. Os escudos conjugados são de uso 
para as mulheres casadas, assim como os escudos 
esquartelados. Os escudos em lisonja são tambem 
destinados às mulheres e até mesmo para as 
donzellas N'este ultimo caso são ordinariamente 
partidos em pala, sendo uma despejada para rece- 
ber as armas do marido. Os ornatos exteriores 
são: as corôas, os capacetes ou elmos, o barrete, 
os lambrequins, as cimeiras, os tenentes, 03 sup- 
portes, o manto, o grito de gucira, a divisa. 
(V. Corô: e Elmo). O timbre é a parte mais cle- 
vada nos ornamentos do escudo, é a figura que 
se põe por cima do elmo ou da corôa. Os timbres 
de pennas chamam-se plumagens. O timbre repre- 
senta uma peça do brazão, do escudo, com uma 
aguia, um leão, uma flôr de liz, mas não de- 
ve representar nunca uma das peças honrosas. 
Para alguem poder usar de timbre em suas ar- 
mas, é necessario que tenha alguma dignidade 
mais além da nobreza. 'Fira-se o timbre ordina- 
riamente de alguma parte das armas, de cousa 
vivente, se n'ellas a houver ou do corpo mais 
principal. Em escudo de quatro familias será o 
timbre das que occupam o primeiro logar, os das 


do segundo, se no primeiro se puzeram as reaes, | 


porque c timbre das armas reaes não pódem tra- 
zer senão aquelles a que especialmente fôr con- 
cedido; e se ha de advertir que as fórmas dos 
corpos vivos no timbre, assim como nos escudos 
sempre hão de olhar para a parte direita. Às fo- 
lhagens, que saem do elmo pelos lados do escudo 
e us plumas varias, que ás vezes se põem sobre 
o elmo, são o que se chama paquife, que ha de 
ser sempre das mesmas côres c metacs de que 





Azul 


Verde Preto 


está compesto e ordenado o escudo, e não de 
outros. Os tenentes são figuras celestes, ideaes 
on humanas, como anjos, genios, homens, mulhe- 
res, moiros, selvagens, cavalleiros. Collocam-se 
de ambos os lados do escudo e sustentam-o. Ha 
exemplos de um só tenente. Os supportes são fi- 
guras de animaes ou de seres phantasticos que 
supportam o escudo. Ha supportes de sereias, de 
leões, de lebreus, de griphos, de aguias, de leões 
com elmos ou coroados, de pavões com cabeça 
humana, de cysncs, de leopardos, de ursos, cte. 
O manto é um ornamento exterior do escudo 
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que remonta a uma alta antiguidade para o es- 
cudo dos reis. E’ mais recente o manto nos escu- 
dos de armas dos principes e dos duques. As ar- 
mas imperiaes e reaes devem collocar-se debaixo 
de uma tenda ou pavilhão ornado de franjas e 
de ricas bordaduras, com os seus tencntes. Em 
Portugal tiveram desde cedo os reis particular 
cuidado na observancia da arte heraldica, pro- 
curando conservar escrupulosamente os brazões 
que pertenciam a cada um dos fidalgos da sua 
córte e D, Fernando I, segundo refere o seu 
chronista, mandou fazer um rico paramento todo 
bordado de alfojares com as armas dos nobres 





Purpura 


Arminho Contra-arminho 
do reino. As guerras que se seguiram ao falleci- 
mento d'esse monarcha, e nas quaes os fidalgos 
se dividiram em dois bandos, deram logar a que 
muitas familias illustres se extinguissem, porque 
passaram a Castella, e a que se elevassem outras 
que tomaram armas e insignias que em verdade 
lhes não competiam. I). João I, querendo obviar 
a essa confusão, introduziu em Portugal o cíficio 
de rei de armas, que já havia em Inglaterra, € 
D. Attouso V adoptou tambem algumas medidas 
tendentes a evitar os abusos. Posteriormente 
D. Manuel, para regularizar esse serviço, man- 
dou pelos anuos de 150) o seu rei de armas An- 
tonio Rodrigues, acompanhado do arauto Martim 
Vaz, aos paizes extrangeiros para ahi estudarem 
os principios da arte heraldiea, e depois nomeou 
uma cominissão, composta do principal rei de 
armas, de mestre Arriet, pintor allemão, e de 
Antonio Godinho, escrivão da sua camara, encar- 
regando-os de comporem dois livros com as ar- 
mas de todas as familias nobres do reino. Um 
d'esses livros, artisticamenie illuminado, ainda 
hoje se conserva na Torre do Tombo e tem por 
titulo: Livro da nobresa, perfeição das armas dos 
reis christãos e nobres linhagens dos reinos e se- 
nhorios de Portugal. Ainda o mesmo soberano or- 
denou que pessoas competentes examinassem as 
sepulturas do reino e tomassem nota dos nomes 
e insiguias que n'ellas descobrissem, mandou 
pintar n'uma das salas do paço de Cintra setenta 
e quatro escudos de familias nobres de Portugal 
e estabelcecu graves penas para aquelles que in- 
devidamente usassem brazões de armas ou alte- 
rassem os que de direito lhes pertenciam. Nos 
reinados seguintes poucas ou nenhumas provi- 
dencias se eneontram sobre estes assumptos até 
que D. João nomeou o padre frei José da Cruz, 
reformador do cartorio da nobreza, incumbindo-o 
de syndicar das allegações apresentadas pelos 
que requeriam brazões e de intervir na composi- 
ção d'estes. Por fallecimento d'esse religioso toi 
o encargo dado a outro, e segundo parece, ambos 
os religiosos aperfeicoaram muito o serviço que 
lhes fôra commettido, mas o cartorio que elles 
haviam orgauizado foi totalmente destruido pelo 
incendio que se seguiu ao terremoto do 1.º de 
novembro de 1755. Quanto ao uso indevido de 
brazão d'armas, a nossa ultima Ordenação, no ti- 
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tulo 92 $ 1.º, dispunha que quem tiver armas suas, 
e as deixar de todo, tomando novamente ontras, 
que lhe não perteuçam, além de outras penas, 
perderá as suas armas proprias sem mais as po- 
der ter nem usar d'ellas. O chefe de linhagem é 
obrigado a trazer as armas direitas, sem diffe- 
rença ou mistura de outras algumas armas. E 
sendo chefe de mais que de uma linhagem será 
obrigado a trazer as armas direitas de todas 





Veirado 


Contra-veiro 


aquellas linhagens de que fôr chefe, e sem mis- 


tura, em seus quarteis. Os outros irmãos, e todos | 


os outros da linhagem as hão de trazer com dif- 
ferença. E assim poderão trazer até quatro ar- 
mas, se quizerem, d'aquelles de quem descende- 
rem, esquarteladas e mais não. E se quizerem tra- 
zer sómente as armas da parte de suas mães, 
podel-o-hão fazer. E os bastardos hão de trazer 
as armas eom sua quebra de bastardia. À diffe- 
vença que hão de trazer os filhos segundos lhes 
ha de ordenar o rei de armas a quem pertence ; 


costuma assentar-se no eanto do eseudo c ha de. 


ser uma flor, uma estrella, ou um passaro ou ou- 
tra cousa similhante. E aquelle espaço cm que se 
põe a diferença, se chama brica. A quebra da 
bastardia é uma cotiea, ou risca, que atravessa o 





escudo em banda. Chefe de linhagem quer dizer . 


cabeça de familia e geração, de onde veem os 
mais d'aquelle appellido. Vem a ser o chefe 
aquelle, cm que se conserva a varonia da familia 
derivada pela linha da filho maior. Nenhuma 


pessoa póde trazer as armas do reino direitas, | 


posto que sejam misturadas com outras armas, 
salvo trazendo as no quartel direito com diffe- 
rença, como a cada um pertence, as que veem 
por bastardia com a quebra, e as que veem por 
outra via coma differença que lhe ordenar o rei 
de armas. Pela Ordenação já indicada se manda 
que toda a pessoa de qualquer qualidade e eon- 
dição que seja, que novamente tomar armas, que 
de direito lhe não pertençam, perca sua fazenda, 
metade para quem o accusar e a outra para os 
captivos. E mais perderá toda a honra e privile- 





Veiro em orla Lisonja 

gio de fidalguia, linhagem ce pessoa que tiver, 
será havido por plebeu, assim nas penas como 
nos tributos e feitas sen uunea poder gozar de 
privilegio algum, nem honra que pela razão de 
sua linhagem, pessoa ou de direito lhe pertença. 
E quem acerescenta nas suas armas alguna cousa, 
que por direito não possa n'ellas aceresceutar, 
ou dellas tirar alguma cousa, que por direito não 
podia tirar, incorrerá cm pena de dois annos de 
degredo para a Africa, e pagará cincoenta eru- 
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zados para o rei, ou outro official de armas, que 
o accusar. E além d'estas penas, os que tomarem 
armas alheias, as acerescentarem ou diminuirem, 
serão sempre condemnados nas custas em tres- 
dobro para a parte contraria, em quaesquer de- 
mandas, que tenham, posto que sejam veneedo- 
res. O Codigo Penal vigente, no seu art.º 237, 
pune o uso indevido de brazão com a pena de 
prisão até seis mezes e multa até um mez. Para 
a arte heraldica, ou arte do brazão, não se pode 
indicar uma verdadeira bibliographia portugueza. 
Apenas conhecemos a Nobiliarchia portugueza de 
Villas Roas, que a estuda especialmente no scu 
capitulo xxv, pag. 224 e seguintes, da edição dv 
1676. No vocabulo Armaria do Diccionario Uni- 
versal Portuguez de Henrique Zeferino de Albu- 
querque, Lisboa, 1882, abundam os preceitos e re- 
gras da arte do brazão, constituindo um verda- 
deiro tratado da especialidade. A ambos os tpa- 
balhos indicados nos reportamos, pois d'elles 
extrahimos na sua maior parte os clementos do 
presente artigo. Em vista da falta de obras na- 
cionaes soceorrem-se os estudiosos da heraldica 
às obras extrangeiras, sendo as mais conhecidas, 
o methodo francez do padre Menestrier c o hes- 
panhol de Avilés. Em muitos dos nobiliarios ma- 
nuscriptos, que se guardam nas nossas bibliothe- 
cas publicas e particulares, encontram-se dese- 
nhados, a par das minuciosas genealogias, os res- 
pectivos brazões de familia, com a sua deseri- 
pção. N'este genero e cm cartas do brazão são 
ricos os archivos nacionaes c dificilmente se da- 
ria uma nota completa d'esses manuseriptos. 
Comprehende-se a razão da falta de obras impres- 
sas illnstradas com brazões, pela prohibição qne 
a lei de 8 de abril de 1605 fez de se não estampa- 
rem brazões d'armas sem licença do rei d'armas. 
Entre as obras que existem impressas, illustra- 
das com brazões, ete, são dignas de menção o 
Epitome de las historias portuguesas de Faria e 
Sousa, Lisboa, 1673, que reproduz as diversas 
armas do reino de Portugal; a Ilistoria Genea- 
logica da Casa Real Portugueza e Às memorias 
historicas e genealogicas dos Grandes de Portugal 
por D. Antonio Caetano de Sousa ; e a Resenha 
dus familias titulares e grandes de Portuga! por 
Albano da Silveira Pinto e continuada pelo Vis- 
conde de Sanches da Baena, Lisboa, 1885 Na sua 
obra As cidades c villas da monarchia portugurza 
que teem brazão d'armas, Lisboa, 1360, reprodu- 
zin Vilhena Barbosa alguns d'esses brazões; mas 
outras municipalidades ha que usam tambem 
brazão d'armas sem que até agora tenham sido 
colligidos. Por portaria de 26 de agosto de 1881, 
publicada no Diario do Governo de 1 de setem- 
bro, foi recommendado ás camaras munieipaes 
que solicitassem da estação competente titulo 
em devida forma, que authenticasse a legitimi- 
dade da posse e origem historica dos brazões de 
que fazem uso. 

Brazão (Quinta do). Na freguezia de S. Pe- 
dro, de Celleirós, concelho de Sabrosa, districto 
de Villa Real. 

Brazico (Herdade do). Na freg. de S. Romão, 
cone. de Villa Viçosa, distr. de Evora. 

Brazieira. Pov. na freg. de Sebastão, de Sa- 
lir, cone. de Loulé, distr. de Faro. 

Braziella ou Varziella. Pequeno rio, que 
nasec perto de Aguiar da Beira, c outro na es- 
querda do Vouga, 12 k. abaixo da Lapa. 
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Brazil. Paiz vastissimo situado na parte mais 
oriental da America do Sul, descoberto em 21 de 
abril de 1500 por Pedro Alvares Cabral (V. este 
nome) que ia para a India, por mandado de el-rei 
D. Mauuel, fundeando em 25 do mesmo mez na 
bahia a que deu o nome de Porto Seguro, pelo 
excellente abrigo que alli eneontrou. No dia 
immediato desembarcou e fez eelebrar a primcira 
missa, e no dia 1 de maio tomou posse do paiz, 


para a Corôa de Portugal, plantando n'essa ocea- ; 


Sião uma eruz eom as armas c divisa de que usava 
o rei D. Manuel, e daudo áquella região o nome 
do Vera Cruz, que mais tarde se mudou no de 
Santa Cruz e por fim no de Brazil, que ainda 
couserva. Alvares Cabral, seguindo uovamente a 


sua derrota, enviou Gaspar de Lemos a Portu- | 


gal, a dar parte a cl-rei do deseobrimento da 
terra de Vera Cruz. D. Manuel, ouvindo a des- 
cripção do importante paiz que se aecreseentáva 
aos seus já vastos dominios, resolveu fazel-o es- 
plorar mais minuciosamente. O descobrimento do 
Brazil tem sido attribuido tambem aos hespanhoes 
Hojeda e Pizon, mas o que é incontestavel é que 
foi pelas notieias trazidas por Gaspar de Lemos 
a Portugal que elle primeiro se soube na Europa. 
Foram differeutes as expedições que se enviaram 
ao Brazil. A primeira, depois do descobrimento 
de Cabral, largou de Lisboa em maio de 1501, 
sob o commando de Gonçalo Coclho, que voltou 
em setembro do anuo seguinte, tendo chegado a 
52º Sul. Parece fóra de duvida que el-rei D. Ma- 
nuel ainda enviou outras expedições ao Brazil, 
depois de voltar a de Coelho, sendo Americo 
Vespucio (V. America) o eommandante d'una 
d'ellas, que chegou até 41º Sul, ou 4 bahia de 
S. Mathias. Affonso de Albuquerque, navegando 
para a India em 1503, tambem aporton ao Bra- 
zil, não eonstando porém qual o sitio em que to- 
cou. Na opinião de varios autores ainda D. Ma- 
nuel fez sair, cm maio de 1503, outra expedição 
de que deu o commando a Christovão Jaeques, 
segundo uns, e a Gonçalo Coelho segundo outros. 
Foi a esta expedição que se deveu o descobri- 
mento da Bahia de Todos os Santos (V. Bahia) 
e a fundação da primeira eolonia portugucza, 
proxima de Porto Seguro, dando-se-lhe o nome 
de Santa Cruz, e mais tarde o descobrimento da 
ilha de S. João, hoje de Fernando de Noronha, 
por haver sido doada no anno seguinte por el-rei 
D. Manuel ao armador d'aquelle nome, que fazia 
parte da expedição. Foi esta a primeira doação 
de terras feita pela Corôa n'aquellas paragens. 
Outras expedições se seguiram, principalmente 
depois que se descobrin existir em abundancia, 
uo paiz, uma madeira similhante a outra usada 
na tinturaria e que os hespanhoes importavam 
do Oriente com o nome de pau brazil. As expeci- 
ções tornaram-se quasi exclusivameute mercan- 
tis, sobretudo por haver o governo da mctropole 
resolvido dar de arreudamento a exploração 
daquele producto. Apesar das repetidas expedi- 
cões, já scientificas, já commereiaes, o Brazil era 
aiuda muito poneo conhecido em 1534, época em 
que D. João III resolveu, tendo cm vista a eolo- 
nisação e a eivilisação d'aquelle paiz, dividil-o 
em capitanias, que distribuiu por pessoas nobres 
da sua eôrte. Foram dez as capitanias creadas, 
seudo as prineipaes a de S. Vicente, doada a 
Martim Affonso de Sousa, a 6 de outubro de 153t; 
a de Santo Amaro e a de Itamaracá, doada a 


| 








BRA 


Pedro Lopes de Sousa, na mesma data. Em breve 
porém a expericneia veiu mostrar que as eapita- 
nias não satisfaziam o fim para que tinham sido 
ereadas. A maior parte d'cllas voltaram para a 
Corãa, já por fallecimento dos douatarios, já por 
eedeneia ou por contrato eelebrado com o Esta- 
do. Em 1549 creon-se o governo geral do Brazil, 
eom a séde na eidade de S. Salvador, mandada 
fundar por ordem de el-rei D. Manuel nas mar- 
geus da bahia de Todos os Santos. O encarre- 
gado da fundação foi Thomé de Sousa, seu pri- 
meiro governador geral, a quem ficaram sujeitos 
os donatarios que ainda existiam. Com o eorrer 
dos tempos erearam-se tambem os governos ge- 
raes do Rio de Janciro, para as proviucias do 
Sul, e o do Maranhão, para o paiz além do cabo 
de S. Roque. Estes mesmos governos foram ainda 
mais tarde reformados, ficando dividido o Brazil 
nos governos: Pará, Maranhão, Pernambuco, 
Bahia, Rio de Janeiro, S. Paulo, Minas Geraes, 
Goyaz, Matto Grosso e Rio Grande do Sul. Du- 
rante o tempo em que o Brazil, eomo colonia 
portugueza, esteve sob o dominio de IHespauha, 
pouco mais progredin do que sob o governo por- 
tuguez. Os hollandezes, então uma das primeiras 
nações maritimas, aproveitando-se das diseordias 
dos hespanhoes, lançaram as suas vistas para a 
admiravel e riquissima eolonia portugueza; e em 
1624 atacaram e tomaram a eidade de S. Salva- 
dor; que perderam no anno seguinte. Reuovando 
cm 1630 os seus ataques, conseguiram estabele- 
eer-se em Oliuda e alargar em seguida o domi- 
nio das suas armas até ao rio de S. Francisco, 
ao Sul e ao Rio Grande do Norte, ao Norte. (om 
a restauração de Portugal, em 1640, voltou o 
Brazil a ser colonia portugueza, sustentando cn- 
carniçada guerra contra os hollandezes que, em- 
bora batidos uo S, iam avançando no N, conse- 
guindo apoderar-se em 1641 do Maranhão e do 
Ceará. Afinal, abandonados pelo principe de 
Nassau, que se retirara desgostoso para a Eu- 
ropa, os hollandezes viram-se em breve obriga- 
dos a deixar as suas eouquistas. Em 1644 perdiam 
o Maranhão e o Ceará, e em 1645 rcbentava em 
Pernambuco a gucrra a que deram o nome de 
«Guerra dos independentes», na qual abundaram 
os exemplos de valor e de abnegação e que só 
terminou em 165t com a completa expulsão dos 
invasores, ficaudo desde então todo o Brazil sob 
o dominio de Portugal. Não foi prejudieial para 
o Brazil a sua sujeição aos hollandezes. O inte- 
rior do paiz foi mais explorado, os seus recursos, 
tornaram-se mais conhecidos, a ordem e a sabia 
politica empregada pelo principc de Nassau nas 
capitanias do seu governo, contrastava admira- 
velmente com o systema essencialmente prohibi- 
tivo sob o pouto de vista do commercio e da 
industria. Com o descobrimeuto das minas de 
ouro e diamantes desenvolveu-se a colonisação, 
prineipalmente nas capitanias onde ellas foram 
descobertas. Formaram-se povoações, abriram-se 
caminhos, e em vista do grande augmento da 
população crearam-se os bispados do Rio e de 
Pernambuco em 16706, o do Maranhão em 1677 e 
elevou-sc a arccbispado o bispado da Bahia. Em 
1710 e 1711 os franeezes enviaram uma espedi- 
ção ao Brazil, apoderando-se da eidade do Rio 
de Janeiro, que foi saqueada, e se resgatou a 
peso de ouro. Durante o governo do marquez de 
Pombal teve o Brazil um grande desenvolvi men- 
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to, jå no seu commercio, já na agricultura e na 
industria. (V. Grão-Pará e Maranhão). À refor- 
ma de todo o serviço administrativo deu ao Bra- 
zil uma nova era de engraudecimento e de pro- 
gresso, embora por vezes obscurecido pelos actos 
menos dignos de alguns vice-reis e governado- 
res. Em 1792 começaram a desenvolver-se na 
grande colonia portugueza os germens da inde- 


pendencia. Em 1808 com a chegada da familia | 


real portugueza ao Brazil, foram os seus portos 
abertos ao commercio e à navegação de todas as 
nações. O Brazil deixava de ser uma colonia, e 
recebia o titulo de reino. Mais tarde em 1820, 
resolveu o governo portuguez, visto ter acabado 
a guerra que devastava a Europa, trausferir no- 
vamente a séde do governo para Lisboa. Este 
facto, que desgostou bastante os brazileiros, não 
fez inais do que apressar a proclamação da inde- 
pendencia. Im abril de 1321 retirava-sc el-rei 
D. João VI do Rio de Janeiro, deixando seu filho 
D. Pedro, herdeiro do throno, como regente do 
novo reino. Os decretos das côrtes de Lisboa, 
que procuravam destruir a maior parte dos gran- 





des progressos realizados no Brazil, provocaram 
uma revolução, de que o proprio regente se tor- 
nou chefe, em jaueiro de 1822, declarando que 
ficava no Brazil, embora tivesse recebido ordens 
reacs de voltar para a Europa. O exercito por- 
tugucz procurou inutilmente suffocar a nova re- 
volução. Em 2 de junho de 1823 evacuava a ci- 
dade de S. Salvador, acabaudo d'este modo o do-. 
minio portugucz nas vastas terras de Santa Cruz. 
D. Pedro foi proclamado imperador na cidade do 
Rio de Janciro em 12 de outubro de 1822. Em 25 
de março de 1824 era jurada a Carta Constitu- 
cional do imperio, que D. Pedro lhe outorgára. 
Em 29 de agosto de 1825 foi reconhecido por 
D. Joño VI, o novo imperio, hoje republica. 

Brazil. Grande monte na ilha Terceira, com 
5 k. de circumferencia e 1:666 m. de altura; é 
oceupado pelo forte de S. João Baptista, naudado 
construir em 1591 por Filippe II, para proteger 
os navios da peninsula hispanica que commer- 
ciavam com a Africa, Asia e Amcrica. O forte 
tem capacidade para mais de 300 bocas de fogo. 

Brazil. Pov. na ilha de Santa Maria, freg. de 
N. S- d'Assumpção e conc. de Villa do Porto, 
distr. de Ponta Delgada. | Logar na freg. de S. 
Thiago, de Cambezes de Barcellos, conc. e distr- 
de Braga. 

Brazileira. Logar ua freg. de Santo Aleixo, 
de Becco, conc. de Ferrcira do Zezere, distr. de 
Santaren. || Quinta na freg. de N. S° d'Ajuda, 
aunexa à da Aununciada, e cone. de Setubal, 
distr. de Lisboa. 

Brazileiro. Pov. na freg. de N. S do O", de | 
Aguas Santas, conc. da Maia, distr. do Porto. || | 
Fov. na freg. de S. João Baptista e cone. d'Alco- | 
chete, distr. de Lisboa. || Pov. na freg. de S. | 
Christovão, de Rio Tinto, conc. de Gondomar, 
distr. do Porto. || Quinta na freg. de N. 5.º do 
Monte Sião de Amora, conce. do Seixal, distr. de 
Lisboa. || Quinta na freg. de S. Thiago, de 'Prou- 
xemil, cone. e distr. de Coimbra. 

Brazilia. Logar na freg. de S. Martinho, de 
Escariz, conc. de Villa Verde, distr. de Braga. 

Branzino (Monte do). Na freg. de N. S." da 
Orada, cone. de Borba, distr. de Evora. 

Brazio. Logar na freg. de N. S. da Ispe- 
rança, cone. de Arronches, distr. de Portalegre. 
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Brazões. Casal e quinta na freg. de S. Mi- 
guel, de Carreguciros, cone. de 'Phomar, distr. de 
Santarem. 

Bréa. Pov. na freg. de Sauta Maria, de Ab- 
bade de Neiva, conc. de Barcellos, distr. de 
Braga. 

Brécha. Ao sul do Tejo, na serra d'Arrabida, 
existem em exploração grandes pedreiras de bré- 
chas calcareas, marmorcas, conhecidas pelos no- 
mes de brécha da Arrabida, mosaico da Arrabida, 
e, fóra do paiz, brécha de Portugal. Esta brécha é 
constituida por fragmentos calcareos de diversas 
córes, reunidos por um cimento tambem calcareo, 
e um tanto impregnado de sacs ferruginosos. A 
homogeneidade d'esta brécha permitte-lhe rece- 
ber um magnifico polido, apresentaudo depois um 
bello aspecto, altamente decorativo. E' empre- 
gada na ornameutação interior e para moveis. 
Não resiste com segurança nas decorações extc- 
riores. Distinguem-se duas variedades : a brécha 
clara e a brécha escura. Esta ultima produz me- 
lhor cffeito, e é portanto a mais apreciada. O 
portico da egreja do convento de Jesus, em Sc- 
tubal, é admiravelmente trabalhado em marmore 
da Arrabida. No interior do templo a abobada é 
susteutada por formosas columnas salomonicas 
do mesmo marmore. 

Brécha. Logar na freg. de S. Miguel, de Vil- 
larinho, concelho de Santo Thyrso, districto do 
Porto. 

Bréchal. Pov. na freg. de Santo André, de 
Santa Cruz do Lima, cone. de Ponte do Lima, 
distr. de Vianna do Castello. 

Breco. Logar na freg. de N. 8." d'Assumpção 
e conc. de Grandola, distr. de Lisboa. 

Breda. Logar na freg. de S. Miguel, de So- 
bral, conc. de Mortagoa, distr. de Vizeu. || Casal 
na freg. da Exaltação da Santa Cruz e cone. da 
Batalha, distr. de Leiria. 

Brederode (Martinho Teixeira Homem de). 
Segundo secrotario de legação na primeira re- 
partição da direcção geral dos negocios politicos 
e diplomaticos, no ministerio dos negocios es- 
trangeiros. Fez com distincção o Curso Superior 
de Letras. E' autor d'um livro de versos, intitu- 
lado A charneca, que se publicou em 1896. 

Bredos. Ponta na costa da ilha das Flôres, 
archipelago dos Açóres. Fórma o limite N da 
bahia da Ribeira Grande. 

Bregadella. Logar na freg. de S. Migucl, de 
Gualtar, conc. e distr. de Braga. 

Bregleira. Pov. na freg. de S. Migucl, de Col- 
meias, cone. e distr. de Leiria || Pov. na freg. 
de N. S.: do Desterro, de Pouzos, conce. e distr. 
de Leiria. 

Breia e Breias. V. Vcreia e Vereias. 

Breja. Pov. na freg. de S. Martinho, de Sal- 
reu, conc. de Estarreja, distr. de Aveiro. || Logar 
na treg. de N. S." da Conceição, de Abitureiras, 
conc. e distr. de Santarem. || Logar na freg de 
N. 5+ do Soccorro, de Serpins, conc da Lonzã, 
distr. de Coimbra. 

Breja de Baixo e de Cima. luas povoações 
na freg. de S. Matheus, de Brunhciro, cone. de 
Estarreja, distr. de Aveiro. 

Brejão. Pov. na freg. de N. 8.º da Conceição 
e cone. de Monchique, distr. de Faro. 

Brejeira (Casal da). Na freg. de S. Pedro da 
Cadeira, concelho de Torres Vedras, distr. de 
Lisboa. 
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Brejinho. Pov. na freg. de S. Mamede, de 
Matta Moirisea, conce. de Pombal, distr. de Lei- 
ria. || Logar na freg. de S Domingos, cone. de 
S. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. | Logar na 
freg. de N. S.º d'Assumpção e eone. de Grandola, 
distr. de Lisboa. || Logar na freg. de S. Salvador, 
de Siues, eonc. de S. Thiago do Vacem, distr. de 
Lisboa. || Monte na freg. de N. S> d'Assumpção, 
de Abella, cone. de S. Thiago do Cacem, distr. de 
Lisboa. 

Brejinho de Longe. Logar na freg. de N. S° 
("Assumpção e cone. de Grandola, distrieto de 
Lisboa. 

Brejioso (Casal do). Na freg. de Santo Ilde- 
fonso, de Montargil, conc. de Ponte de Sôr, distr. 
de Portalegre. 

Brejo. Povoações nas seguintes freguezias : 
S. Thiago e cone. de Almada, distr. de Lisboa. 
|| S. Thiago e cone. de Castello de Vide, distr. 
de Portalegre. || S. Braz e cone. da Chamusea, 
distr. de Santarem. || NJ 8.º: da Conceição, conc. 
e distr. de Faro. ! S. Martinho de Gandara, eouc. 
de Oliveira de Azencis, distr. de Aveiro. || S 
Simão de Litem, eonc. de Pombal, distr. de Lei- 
ria. || N. S.* da Couceição e conc. de Monehique, 
distr. de Faro. || N. S. da Piedade, de Monte Re- 
doudo, cone. e distr. de Leiria. || S Christovão e 
conc. de Ovar, distr. de Aveiro. || N. 5.* da Con- 
ceição, de Sinde, eoneelho de Taboa, distrieto de 
Coimbra. 

Brejo. Logares nas segnintes freguezias: N. 
Sa das Neves, de Abiul, cone. de Pombal, distr. 
de Leiria. || S. Vicentee cone. d'Abrautes, distr. de 
Santarem. || S. Salvador e conc. d'Alcoutim, distr 
de Faro. || S. João Baptista, de Alegrete, cone. e 
distr. de Portalegre. || N. 8.º da Conceição, de 
Alvalade, cone. de S. Thiago do Caecm, distr. de 
Lisboa. || Santo Antonio, de Areias, cone. de Mar- 
vão, distr. de Portalegre. || S. Lourenço, de Car- 
vide, cone. e distr. de Leiria. || Santo Antonio dos 
Olivaes, cone. e distr. de Coimbra. || S. Sebastião, 
de Cumieira, conc. de Penella, distr. de Coimbra. 
| S. João Baptista, de Espite, eonc. de V. N. 
d'Ourem, distr. de Santarem. || S. Pedro, cone. e 
distr. de Faro. || N. S. da Luz, eonc. de Tavira, 
distr. de Faro. || N. 8.º da Enearnação, de Mar- 
melete, cone. de Monehique, distr. de Faro. || 5. 
Pedro, de Melides, cone. de Grandola, distr. de 
Lisboa. || S. João Baptista, de Monte Real, eone. 
e distr. de Leiria. || N. S.º da Purificação, de Oli- 
val, cone de V. N. de Ourem, distr. de Santarem. 
IS. Vicente, de Vaeariça, cone. de Mealhada, 
distr. de Aveiro. 

Brejo. Casaes na freg. de N. S> da Piedade, 
de Vidaes, cone. das Caldas da Rainha, distr. de 
Leiria. || Casal na freg. de S. Pedro, de Alverea, 
cone. de Villa Franca de Xira, distr de Lisboa. 
| Casal na freguezia de S. Gregorio, de Arruda 
dos Pizões, concelho de Rio Maior, districto de 
Santarem. || Casal na freguezia de S. Leouardo, 
de Athouguia da Baleia, concelho de Peniehe, 
districto de Leiria. || Casal na freguezia do Sal- 
vador, de Bombarral, concelho d'Obidos, distr. de 
Leiria. | Casal na freg. de S. Cypriano, cone. de 
Rezende, distr. de Vizeu. | Casal na treg. de S. 
Julião, de Ervidel, cone. de Aljustrel, distr. de 
Peja. || Casal na freg- de S. João Baptista, de 5. 
João da Ribeira, cone. de Rio Maior, distr. de 
Santarem. || Casal na freg. de Sauto André e conc. 
de Mafra, distr. de Lisboa. || Casal na freg. de S. 
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Domingos, de Valle de Figucira, cone. c distr. 
de Santarem. | Horta na freg. de N. 5.º d'Assum- 
pção e cone. d'Elvas, distr. do Portalegre. || Monte 
na freg. de N. 5.º da Alva e couc. de Aljezur, 
distr de Faro. || Monte na freg. de S. Salvador 6 
cone. de Ourique, distr. de Beja. || Monte na freg. 
de S. Pedro, de Panoias, couc. de Ourique, distr. 
de Beja. | Monte na freg de S. Theotonio, cone. 
de Odemira, distr. de Beja. !| Monte na freg. de 
N. Sº da Graça, de V. N. de Milfontes, cone. 
de Odemira, distr. de Beja. || Quinta na freg. de 
S. Joño Baptista, de Alearia, cone. de Funuão, 
distr. de Castello Braneo. || Quinta ua freg. de 
N. 8.º da Annunciada, de Aldeia de Paio Pires, 
cone. do Seixal, distr. de Lisboa. Quinta na 
freg. de S. Thiago e eonc. d'Almada, distr. de 
Lisboa. | Quinta na freg. de N. 8.º da Alegria, 
de Antanhol, cone. e distr- de Coimbra. || Quinta 
na freg. de S. Pedro, de Palmella, cone. de Se- 
tubal, distr. de Lisboa. 

Brejo Ge Baixo e de Cima. Duas povoações 
na freg. de S. Domingos, de Janeiro de Baixo, 
eone. de Pampilhosa, distr. de Coimbra. 

Brejo do Bispo. Logar na freg. de N. S> da 
Coneeição e conuc. de Monchique, distr. de Faro. 

Brejo do Bom Comer. Logar na freg. de N. 
Sa da Graça, de V. N. de Milfontes, cone de 
Odeinira, distr. de Beja. 

Brejo dos Carreteiros. Pov. na freg. de 5. 
Pedro, de Palmella, cone. de Sctnbal, distr. de 
Lisboa. 

Brejo do Castanheiro. Logar na freg. do 
Salvador, de Sines, conc. de S. Thiago do Cacem, 
distr. de Lisboa. 

Brejo Cimeiro Pov. na freg. de S. Sebas- 
tião, de Sernache do Bomjardim, eouc. da Certã, 
distr. de Castello l3raneo. | Pov. na freg. de N. 
S. da Conceição e cone. de Villa de Rei, distr- 
de Castello Branco. 

Brejo do Clerigo. Pov. na freg. de S. Simão, 
de Villa Fresca de Azeitão, cone. de Setubal, 
distr. de Lisboa. 

Brejo do Cobre. Logar na freg. de N. S. da 
Conceição, de Arrentella, cone. do Seixal, distr- 
de Lisboa. 

Brejo da Corréa. Logar na freg. de S. Se- 
bastião, de Sernache do Bomjardim, conc. aa 
Certa, distr. de Castello Branco. 

Brejo do Ervilhal. Logar na freg. de S. Pe- 
dro, de Melides, cone. de Grandola, districto de 
Lisboa. 

Brejo do Fundefro. Pov. na freg. de S. Se- 
bastião, de Sernaehe do Bomjardim, cone. da Cer- 
tã, distr. de Castello Branco. |! Pov. na freg. de 
N. S. da Conceição e cone. de Villa de Rei, distr. 
de Castello Branco. 

Brejo e Ladeiras. Dois logares unidos, na 
ilha de Santa Maria, freg. de N. 5.º d'Assumpção 
e eouc. de Villa do Porto, distrieto de Pouta 
Delgada. 

Brejo Largo | Monte do). Na freg. do Salva- 
dor e conc. de Odemira, distr. de Beja. 

Brejo do Lavadouro. Logar na freg. de X. 
S. da Annunciada, de Aldeia de Paio Pires, 
cone. do Seixal, distr. de Lisboa. 

Brejo do Lobo. V. Jardia. 

Brejo Longo. Pov. na freg. de N. S. da Al- 
va e coue. de Aljezur, distr. de Faro. || Logar na 
freg. de 5. Domingos, cone. de S. Thiago do Ca- 
cem, distr. de Lisboa. || Monte na freg. de N. 5a 
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"Assumpção, de Abella, cone. de S. Thiago do 
Cacem, distr. de Lisboa. || Monte ua freg. do Sal- 
vador e conc. de Odemira, distr. de Beja. 

Brejo dos Macacos. Logar na freg. do Es- 
pirito Santo e cone. de Aldeia Gallega do Riba- 
tejo, distr. de Lisboa. 

Brejo do Major. Logar ua freg. de S. Lou- 
renço, de Alhos Vedros, cone. da Moita, distr. 
de Lisboa. 

Brejo da Mesa e Brejo da Moita. Moutc 
e casal na freg. de N. 5.º da Alva e conc. de Al- 
jezur, distr. de Faro. 

Brejo de Moiro. Logar na freg. de N. 8." da 
Assumpção e concelho de Grandola, districto de 
Lisboa. 

Brejo do Olheiro. Logar na freg. de S. Salva- 
dor, de Sines, cone. de S. Thiago do Cacein, distr. 
de Lisboa. 

Brejo dos Palheiros. Logar na freg de N.S. 
da Conceição e conc. de Monchique, distr. de 
Faro. 

Brejo da Palmeira, Logar ua freg. de N. S. 
da Anunciada, de Aldeia de Paio Pires, conc. do 
Seixal, distr. de Lisboa. 

Brejo das Perdizes. Logar na freg. de S. 
Thcotonio, cone. de Odemira, distr. de Beja. 

Brejo da Perna da Negra. Logar ua freg. 
de N. S.º da Conceição e concelho de Monehique, 
distr. de Faro. 

Brejo Redondo (Monte do). Na freg. de S. 
Salvador e conc. de Odemira, distr. de Beja. 

Brejo Secco. Logar na freg. de N. S.º da As- 
sumpção e cone. de Grandola, distr. de Lisboa. 

Brejo Verde. Logar na freg. de X. Salvador, 
de Sines, conc. de S. Thiago do Cacem, distr. de 
Lisboa. 

Brejo da Vinha. Logar na freg. de N. S> da 
Assumpção e conc. de Grandola, distr. de Lisboa 

Brejoal. Pov. na freg. de S. Cypriano, de Pi- 
nheiros, conc. de Monsão, distr. de Vianna do 
Castello. 

Brejoeira ou Berjoeira. Sumptuosa viveu- 


da, situada na freg. de S. Cypriano dos Pinhei- | 





Palacio da Brejocira 
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da do rio Minho. Era o solar do morgado da Brc- 
jocira, instituido em 1500, As suas armas são; em 
campo de prata, tres cabeças de lobo, da sua côr, 
cortadas em sangue, e lampassadas de purpura, 
cm palma, elmo de prata; timbre uma das cabe- 
ças de lobo. Aquella propriedade importantissi- 
ma consta de um grandioso palacio, grande quin- 
ta com formosos jardins, vastos pomares e cam- 
pos, com muita abundancia d'agua, vastas depen - 
dencias, capella, e uma valiosa adega dividida 
em tres naves sustentadas por colunnas. O pa- 
lacio foi construido pelo morgado da Brejoeira, o 
commendador Luiz Pereira Velho de Muscoso. 
As obras começaram em 1806 e acabaram em 
1528, importando em 400:0005000 réis. O pala- 
cio fórma nm quadrado com quatro magnificas 
fachadas, tendo cm cada angulo um torreão. À 
fachada principal é dorica, c a que deita para os 
jardins é de ordem toscana; na corpo lo centro 
avulta o brazão d'armas. À escada é nobre e ma- 
guificente; as salas espaçosas e elegantes, com 
pinturas a fresco, tanto nas paredes como no es- 
tuque dos tectos, todas mobiladas com muito luxo; 
tem uma boa bibliotheca. A capella é muito vas- 
ta e decorada ricamente, ostentando uma bella 
cupola. O ultimo representante d'este morgado, 
Simão Pereira Velho de Muscoso, filho do funda- 
dor do palacio, falleceu em 1881, Desde então 
aquella notavel vivenda perdeu muito da sua 
antiga opulencia. 

Brejoeira. Pov. na freg. de N. S. do Dester- 
ro, de Pousos, conce. e distr, de Leiria. || Pov. na 
freg. de S. João Baptista, de Seixe de Gatões, 
conc. de Montemor-o-Velho, distr. de Coimbra. || 
Casal na freg. de N. 8.º da Concvição, de Ponte 
do Rol, conc. de Torres Vedras, distr. de Lisboa. 
|| Casal na freg. de Santo Antonio, de Salir dos 
Mattos, conc. das Caldas da Rainha, distr. de 
Leiria. 

Brejoeiro. Logar na freg. de N. S.* d'Assum- 
ção e conc. de Grandola, distr. de Lisboa. 

Brejos. Pov. na freg. de N. S.a da Conceição 
e cone. d'Albufeira, distr. de Faro. || Pov. na treg. 
de N. S> da Conceição, de 
Arega, cone. de Figueiró 
dos Vinhos, distr. de Lei- 
ria. || Pov. na freg. de N. S.* 
da Boa Viagem e conc. da 
Moita, distr. de Lisboa. || 
Logar na freg. de 5. Julião, 
conc. e distr. de Portalegre. 
| Logar na freg. de N. S? 
da Paz, de Portella do Fojo, 
conc. da Pampilhosa, distr. 
de Coimbra. || Casaes na 
freg de N. S.º do Populo c 
conc. das Caldas da Iai- 
nha, distr. de Leiria. || Ca- 
sal na freg. de N. 5.º da 
Esperança, de Alpedriz, 
cone. de Alcobaça, distr. 
de Leiria. 

Brejos d'Agua doce. 
Logar na freg. de 5. Lou- 
renço, de Alhos Vedros, 
cone. da Moita, districtode 
Lisboa. 

Brejos do Assa. Pov. 


ros, na provincia do Minho, a 3 k. da villa de | ua feg. de S. Sebastião e cene. de Setubal, 
Monsão c em distancia egual da margem esquer- | distr. de Lisboa. 
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Brejos do Barco (Quinta do). Na freg. de S. 
Domingos, de Cabril, conc. da Pampilhosa, distr. 
de Coimbra. 

Brejos do Casal de Bolilhos. Pov. ua freg. 
de S. Lourenço, de Villa Nogueira de Azeitão, 
cone. de Setubal, distr. de Lisboa. 

Brejos das Pontes. Logar na freg. de S. Se- 
bastião e cone. de Setubal, distr. de Lisboa. 

Brejos da Roussada. Pov. na freg. de S. Mi- 
guel, de Milharado, cone. de Mafra, distr. de 
Lisboa. 

Brejos de Valle de Choupos. Pov.na freg. 
de S. Lourenço, de Villa Nogucira de Azeitão, 
cone. de Setubal, distr. de Lisboa. 

Bremes. Logar na freg. de N. Sè d'Assum- 
pção, de Villa Boa do Bispo, conc. de Marco de 
Canavezes, distr. do Porto. 


Bremeu (Padre Antonio Cortez). Presbytero | 


seeular e prior da egreja de S. Salvador, de So- 
bral de Monte Agraço. N. em Lisboa a 4 de mar- 


ço de 1711, falleceu depois do anno de 1759. Per- | 


tenceu á Companhia de Jesus, passando depois 
para o clero secular. Formou-se na Universidade 
de Coimbra, em Canones. Escreveu: Universo 
Juridico, ou Jurisprudencia Universal, Canonica 
e Cesaria regulada pelas disposições de ambos Di- 
reitos commum e pitrio, etc., Lisboa, 1749; Vida 
do glorioso S. Francisco de Assis, reduzida a um 
panegyrico da pobreza e humildade do Santo, Lis- 
boa, 1746. 

Brence. Logar na freg. de S. Salvador, de Pi- 
nheiro, cone. de Guimarães, distr. de Braga. 

 Brenha (Museu do padre). V. Povoa de Var- 
um. 

Brenha. Pov. e freg. de S. Theotonio, da prov. 
do Douro, conc. e com. de Figueira da Foz, distr. 
e bispado de Coimbra; 776 hab. e 190 fog. Tem 
est. post., permutando malas com a Figucira da 
Foz. A pov. dista 6 k. da séde do cone e está si- 
tuada em montes que correm da serra de Quiaios 
até Sanfins. Era donatario d'esta freg. o mosteiro 
de Santa Cruz de Coimbra; e estes frades apre- 
sentavam o cura, que tinha de rendimento 50 al- 
queires de trigo, 25 alinudes de vinho, que lhe 
pagava o povo, co pé d'altar. À terra é mediana- 
mente fertil; eria bastante gado de toda a quali- 
dade. Pertence à 5.º div. mil. e ao distr. de re- 
crutamento c reserva n.º 7, com a séde em Lei- 
ria. || Casal na freg. de Santa Quiteria, de Méca, 
cone de Alecmquer, distr. de Lisboa. 


Brenhas. Rio da provincia do Alemtejo. N. na | 


serra de Moura, rega a fertil planicie d'esta villa, 
junta-se um pouco abaixo com o Ardila, indo 
ambos morrer no vio Guadiana. 

Brenhol (Quinta do). Na freg. de S. Thiago, 
de Figueiró do Campo, cone. de Soure, distr. de 
Coimbra. 

Brescos. Pov. na freg. de Santo André, cone. 
de S. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. || De- 
nominação d'una lagõa, perto de B. Thiago do 
Caeein, com 203 k. de circuito aproximadamente. 
. Bretanha. Pov. e treg. de N S° d'Ajuda, na 
ilha de S. Miguel, cone. e distr. de Ponta Del- 


gada, bisp. de Angra do Heroismo; 3.133 hab. e | 
634 fog. Tem est. post. permutando malas coin | 


Ponta Delgada, e escola do sexo masc. Pertence 
ao commando militar dos Açôrcs. 

Bretão (Casal do). Na freg de S. João Ba- 
ptista, de S. Joio dos Montes, cone. de Villa 
Franca de Xira, distr. de Lisboa. 
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! Bretas. Logar na freguezia de S. Thiago, de 


Fraião, cone. « distr. de Braga. 

Brete, Brete de Baixo e de Cima. Tres po- 
voações na freg. de Santa Marinha do Zezere, 
cone. de Baião, distr. do Porto. 

Breto. Pov. na freg. de S. Mamede, de Coro- 
nado, conc. de Santo Thyrso, distr. do Porto. 

Breve. Rescripto do papa, letras apostolicas 
sem as clausulas extensas que tem a bulla. V. 
Bulla. 

Breyner. V. Mello Breyner. 

Briando. Logar na freg. de S. Gregorio, de 
Beguengo, cone. e distr. de Portalegre. 

Bribo (Monte do). Na freg. de Santa Clara, de 
Louredo, cone. e distr. de Beja. 

Briçaes (Quinta de). Na freg. de Santa Eula- 
lia, de Villar de Moiros, cone. de Caminha, distr. 
de Vianna do Castello. 

Briellas (Quinta de). Na freg. de N. S.º do 
| Monte, de Caparica, cone. de Almada, distr. de 
Lisboa. 

Brigada. Corpo de tropas composto de dois 
ou mais regimentos: brigada de infantaria, briga- 
da de cavallaria. General de brigada, posto entre 
coroncl e gencral de divisão. Em artilharia, é a 
reunião de duas ou tres baterias de campanha 
As brigadas desappareceram por muito tempo, 
mas tornaram a apparecer pelo decreto de 21 de 
janciro de 1895, que creou 10 brigadas de infim 
taria ¢ 2 de cavallaria, tendo uma a séde em Lis- 
baca outra em Extremoz. O decreto de 14 de se- 
tembro de 1599, conservou as duas brigadas de 
cavallaria, reduzindo a 8 as de infantaria. Bri- 
gada geral de marinha, corpo militar do serviço 
da guarnição da armada, creado pelo alvará de 
28 de agosto de 1797, ampliado pelo deercto de 
11 de novembro do mesmo anno, e ainda aecres- 
centado pelo decreto de 27 de maio de 1799. Deu- 
se-lhe depois nova fórma pelo alvará de 10 du 
setembro de 1807. Extineto em 1836, creou se 
em seu logar o batalhão naval, egualnente extin- 
cto em 1851, e substituido pelo corpo de mari- 
nheiros militares, que foi depois successivamente 
| reformado, até á actual orgauisação do corpo de 
| marinheiros da armada. 

Brigadas. Na antiga organisação do exerci- 
to, cra um oflicial inferior, de graduação equiva- 
lente 4 do que se chama hoje sargento-ajudante, 

| que tinha à seu cargo a distribuição do serviço 
| pelas praças do corpo. 

Brigadeiro. Na antiga organisação do exer- 
cito, era o ofllicial superior de graduação entre 
coroncl e general, que commandava uma brigada. 
Equivalia ao actual posto de general de brigada. 

Brigadeiro. Quinta na freg. da Sé, conc. e 

| distr. de Evora. || Quinta na freg. de S. Thomé, 
de Lamas, conc. de Cadaval, distr. de Lisboa. 

Brigandina. V. Armadura. 

Brigantia V. Bragança. 

Brigida (Quinta da). Na freg. de Santa Ma- 
ria e conce. de Celorico da Beira, distr. da Guarda. 
|| Quinta na freg. de N. 8.º da Couecição e cone. 
de Monchique, distr. de Faro. 

Brigo. Pov. na freg. de Santa Christina, de 
Ponsa, cone. de Barcellos, distr. de Braga. 

Brigueira (Casal da). Na freg. de S. João 
Baptista, de Seixo de Gatões, cone. de Monte- 
mór-o-Velho, distr. de Coimbra. 

Brigão (Monte do). Na freg. de S. Tlrotorrio, 
cone. de Odemira, distr. de Beja. 
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Brilha Portuguez (Casal do). Na freg. de 
Sant'Anua, de Carnota, cone. de Alemquer, iiet. 
de Lisboa. 

Brilhante (Antonio Maria dos Santos). Ci- 
rurgião-medieco pela Eseola de Lisboa. N. em Al- 
cobaça a 2 de fevereiro do 1821, fal. em Lisboa 


a 19 de maio de 1880. Era filho de José Alexan- | 


dre dos Santos Brilhante, e de D. Lueinda de 
Jesus Brilhante. Cursou os cstudos da Escola- 
Medico-Cirurgiea de Lisboa, posteriormente å 
sua reorganisação e reforma feita em 1536. Aos 
35 annos de edade, aprendeu particularmente a 
lingua ingleza eom o professor J. F. Wittuich, 
n'essa epoca lente de allemão no Lyeeu Central 
de Lisboa. O motivo que o determinou a esse es- 
tudo, declara elle nas seguintes palavras, u'uma 
carta cscripta ao duque de Saldanha, a qual foi 
publicada: «Os medicos inglezes, além da illustra- 
ção e profundi lade com que eserevem, são muito 
concisos; os seus livros teem sempre muitas idéas 
“ poucas palavras. Conservam sempre o maior 
rigor uas suas doutrinas; cstas não oscillam tanto 
em Inglaterra como em França. À leitura das 
obras inglezas rouba pouco tempo, e é por isso 
mais instructiva » Santos Brilhante foi um dos 
primeiros e mais aeerrimos propugnadores da 
doutrina homaopathica em Portugal, e no in- 
tuito de praticar as theorias de Hahnemann, 
fundou no largo do Poço do Borratem o Consul- 
torio Homwopathieo Lisbonense, sob os auspieios 
e protceção do duque de Saldanha, seu presi- 
dente honorario, o qual se inaugurou solemne- 
mente a 5 de abril de 1559. Este consultorio tor- 
nou-se muito conheeido e de grande popularidade. 
Teve um jornal, intitulado : Gazeta homænpathica 
lisbonense, redigido por Santos Brilhante, Rer- 
nardino Egydio da Silveira e Castro, Ignacio 
Manuel de Lemos e Antouio Ferreira Moutinho. 
Este jornal saiu em 1859 e 1860, publicando se 
ao todo 52 numeros. N'elles se eneontram muitos 
artigos originaes, o opuseulo do duque de Salda- 
nha Estado da Medicina em 1858, e varios ou- 
tros escriptos, perteneentes å polemica a que deu 
origem aquelle livro. Santos Brilhante tinha um 
bondoso caracter, e contam-se d'elle muitos ras- 
gos de gencrosidade. Foi o fundador e redactor, 
juntamente com o dr. Lima Leitão, do Esculapio, 
boletim semanal de Medieina, Cirurgia e Phar- 
macia, redigido por uma sociedade de Medicos, 
Cirurgiões e Pharmaceuticos. Este jornal começou 
a publicar-se a 7 de fevereiro de 1349, saindo o 
ultimo numero, que foi o 269, a 29 de março de 
1654. Fôram tambem redaetores: Sousa Telles e 
Napoleão Silva, tendo por eollaboradores even- 
tuaes : Alexandra José da Silva Campos, Antonio 
Carvalho Ribeiro Vianna, Antonio Pedrosa Bar- 
reto, ete. l'oì egualmente proprietario e redactor 
prineipal da Agulha metrica, de que sairam 52 
numeros, publicando-se o 1.º a 17 de setembro 
de 1555 e o ultimo a 1 de agosto de 1866. O fim 
que o seu redactor teve em vista, foi chamar 
piincipalmente a attenção do publico e da classe 
mediea, para duas importantes questões: 1.º a 
cura dos surdos-mudos de naseimento, e o melhor 
methodo de ensino para os incuraveis; 2.º a or- 
thopedia em Portugal. Preecde esta publicação 
um manifesto do autor, dirigido a el-rei D. Pe- 
dro V. Esereveu: Carta a s. ex." o marechal Du- 
que de Saldanha, ácerca do seu opuseulo « Estado 
da Medicina em 1858», Lisboa, 1859; foi repro- 
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duzida na Gazeta homeopathica, a pag. 134 e se 
guintes; Discurso lido no dia da installação do 
Consultorio Homeopathico Lisbonense; foi inserto 


! no Kei e Ordem, de 13 de abril de 1859, e repro- 


duzido na referida Gazeta, a pag. 2 e 5; Ortho- 
pedia: modo de vulgarizar os noves conhecimentos 
medicos em Portugal; artigos publicados no Ar- 
ehivo pittoresco, vol. vi, pag. 95, 247, ete., e mais 
alguns sobre o mesmo assumpto nos Volumes se- 
guintes; A cegueira, nota appensa à versão dos 
Tastos de Ovidio, pelo visconde de Castilho, no 
tomo ar, pag. 383 a 390; Artigos analyticos sobre 
os trabalhos e obras medieas do sr. dr. Bernardino 
Antonio Gomes, publicados na Nação de 2, 11 e 13 
de setembro de 1867. Tambem escreveu muitos 
artigos e eorrespondencias no Portuguez, Kevo- 
lução de Setembro, cte. No Parlamento publicou 
alguns artigos, dando noticias de varias memo- 
rias medico-eirurgicas que eserevera, as quaes 
não consta que se imprimissem: Z Theoremas 
sobre o raehitismo lateral e posterior; 2 Trata- 
mento dos engorgitamentos prostaticos pela appli- 
cação das sanguisugas; 3 Dilatação forçada e per- 
mancnte empregada no tratamento dos apertos da 
nretra, quer sejam ou não complicados de fistulas 
urinarias; 4. Emprego da agua distillada de alca- 
trão no tratamento dos eatarrhos chronicos da 
bexiga, 5. Cura dos pés tortos, em seus diversos 
geueros e variedades; © Cura dos surdos-mudos de 
nascença. U retrato de Santos Brilhante foi col- 
locado na sala principal do Club Aleob cense, 
como prova da consideração e respeito que lhe 
votavam os seus patrieios. 

Brilongo (Fazendas de). Na freg. de N. S." da 
Esperança, concelho de Arronches, districto de 
Portalegre. 

Brimbella. Logar na freguezia de Nossa 
Senhora da Purificação, de Freixianda, concelho 
de Villa Nova de Ourem, districto de Santa- 
rem. 

Brincão (Quinta do). Na freg. de Santa Maria, 
dos Olivaes, 1.º bairro de Lisboa, 

Brinches. Pov. e freg. de N. S^ das Neves, 
da prov. do Alemtejo, couc. e con. de Serpa, 
distr. e bisp. de Beja; 1:958 hab. e 582 fog. Tem 
escola do sexo mase. e est. post., permutando ma- 
las com a R. A S. Dista a pov. 15 k. da séde do 
eone., e está situada sobre sete montes, dos quaes 
sómente se descobrem terras desertas. Perteneia 
ao Infantado. A Mesa da Conseiencia e Ordens 
apresentava o parocho por ser a egreja da ordem 
de Aviz, o qual tinha de rendimento alguns ge- 
neros. À terra é muito fertil: ha por estes sitios 
muita caça grossa e miuda Brinehes pertence à 
4. div. mil. e ao distr. de reerutamento e reserva 
u.º 17, com a séde cm Lagos. 

Brinço. Pov. na freg. de Santa Eugenia, de 
Ala, cone. de Maccdo de Caxalleiros, distr. de 
Bragança. 

Brincos. Arrecadas, joias que as mulheres 
usam pendentes das orelhas por adorno. Vincos 
lhes chamava o Codigo Alfonsixo, no seu Ju v, 
tit. 47 $ 5: Se alguma mulher levar avineos» nas 
orclhas, mando, que lhos nom tome nenhuum, nem 
lhos embarque. Na exposição de Arte Ornamental, 
realizada no Museu das Janellas Verdes em 1882, 
apparceeram varios brineos antigos de muito va- 
lor, entre os quaes se distinguiam uns em oiro, 
com esmaltes, trabalho do sceulo xv1, e outros do 
seculo xviu, pertencentes à Caixa Geral de De- 
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positos e a diversos particulares, conforme consta | 
do respectivo catalogo. No referido museu tam- 
bem se admiram alguns brincos, que são exem- 
plares valiosos e interessantes. 

Brinços. Pov. na freg. de N. S.* das Neves, 
de Abiul, conc. de Pombal, distr. de Leiria. 

Bringelinho. Pov. na freg. de N. 8.º da Con- 
ceição e cone. de Castro Verde, distr. de Beja. 

Brinhôós. Logar na freg. de S. Miguel, de 
Juncal, cone. de Porto de Moz, distr. de Leiria. 

Brida (Herdade da). Na freg. de S. Romão, 
cone, de Villa Viçosa, distr. de Evora. 

Brion (Henrique Adriano de). Fidalgo caval- 
leiro da Casa Real, commendador das ordens de 
Christo e de N. S.* da Conceição, oflicial das or- 
dens italianas de S. Lazaro e de S. Mauricio ; 
cavalleiro da ordem de Christo, condecorado 
com as medalhas de merito, generosidade e phi- 
lantropia; com a dos Chevaliers Sauveteurs de 
VAnde. e a dos Che- 
valiers Sauveteurs 
des Alpes Maritimes, 
oficial de marinha 
mercante. Nasceu em 
1828, fal. em Lisboa 
a 13 de junho de 1591. 
Era filho de Henri- 
que Ionorio Honora- 
to Edmundo de Brion, 
descendente de uma 
antiga familia nobre 
de França, que, as- 
sim eomo muitas on- 
tras, se perdeu nos 
abysmos da revolu- 
cão franceza de 1789, 
e de D. Maria Ade- 
laide Grimorus de 
Brion, tambem frau- 
ceza. Cursou as escolas superiores destinando- 
se à medicina, por serem esses os desejos de seus 
paes, porém levado pela sua natural vocação 
para a marinha, abandonou aquella carreira, pa- 
ra seguir a vida maritima. Em breve alcançou a 
reputação de valente marinheiro e de illustrado 
official, o que lhe valeu ser chamado em 1859 para 
commandar os vapores Portugal e Milfort:Ha- 
ven, da Companhia Anglc-Luso-Brazileira, con- 
tando apenas 31 anuos de edade. e de tal mancira 
se houve no desempenho de tão importante car- 
go, que quando a companhia, teve de liquidar, 
toi escolhido pclos capitalistas inglezes para 
fazer a liquidação no Brazil. Findos estes tra- 
balhos, Henrique de Brion continuou na vida que 
tanto o captivava, percorrendo em navios seus | 
a America e a Africa. Animado pelos bons dese- 
Jos de estreitar as relações commerciaes da me- 
tropole com as colonias africanas, viajou varias 
vezes pelas ilhas de Cabo Verde e pelas costas 
da Guiné, abrindo novos horisontes ao commer- 
cio. Foi elle quem tornou conhecidos nos uossos 
mercados muitos dos productos colouiaes, merc- 
cendo por isso muita confiança e amizade ao mar- 
quez de Sá da Bandeira. Durante a sua perma- 
nencia por aquellas paragens, aproveitou sempre 
a oecasião de se tornar util e prestante, deixando 
o seu uome vinculado, quer por serviços humani- 
tarios, quer por serviços scicntificos. A pedido 
do visconde de Sergio de Sousa, então governa- 
dor de Mossamedes, resolveu proceder a uma 
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exploração na costa, levantando varias plantas 
indo uo seu reconhecimento até ao rio Cuue- 
ne, ainda quasi desconhecido. Em Cabo Verde 
encarregou-se por varias vezes de commissões 
de serviço publico, em que mereceu honrosas re- 
ferencias nos boletins ofliciacs. O scu valor e ener- 
gia nunca lhe deixaram vêr o perigo que pode- 
ria correr, quando se tratava de salvar alguma 
vida. Foi assim que em 1863 salvou 99 pessoas 
de 150 que eram conduzidas pela barca italiana 
“icilia, naufragada nas alturas da ilha da Boa 
Vista de (Cabo Verde. O governo italiano agra- 
ciou-o cutão com o grau de ofticial da ordem de 
S. Lazaro e da de S. Mauricio. N'esse mesmo 
anno fôram as ilhas assaltadas por uma terrivel 
epidemia, que fez mais de 10:000 victimas, e o 
valente e benemcerito marinheiro, desprezando 
os proprios interesses, abriu uma subscripção de 
generos alimenticios, subscreveudo logo com 
uma importante quantidade de moios de milho; 
com o seu navio e à sua custa, percorreu todas 
as ilhas e as costas da Guiné, conseguindo obter 
valiosas dadivas, que elle, e sua mulher, a sr.* 
D. Elvira A. de Brion, que tambem o acompa- 
nhava, vicram sem apparato algum distribuir ás 
ilhas mais neecssitadas, arrancando assim cente- 
nares de desgraçados a uma morte certa. Bissau 
tambem lhe deve muito reconhecimento, porque, 
em 1865, tendo-se manifestado incendio n'uma 
feitoria onde havia muitos barris de polvora, 
Henrique de Brion não hesitou um instante, com 
imminente perigo de vida, em eutrar na feitoria 
e arrojar d'ali todos os barris. Além d'estes, fò- 
ram tambem muito importantes os serviços pres- 
tados durante as epidemias da febre amarella e 
cholera-morbus. Brion foi um trabalhador incan- 


' cavel, um valcute marinheiro e um benemerito 


da humanidade. Quando falleecu, exercia o cargo 
de adjunto techuico å legação de França, cra 
agente geral du Burcau Veritas de Paris, e di- 
reetor da Companhia Bonança. 

Brion (Hpacio Frederico de). Capitão de fra- 
gata. N. em 1l de março de 1558. E! filho do 
oflicial de marinha mercante, já fallecido, Hen- 
rique Adriano de Brion, e de sua mulher a sr. 
D. Elvira A. de Brion. Assentou praça em 22 de 
outubro 1873; foi promovido a guarda-marinha 
em 2 de outubro de 1875, a 2.º tenente em 9 de 
novembro de 1379, a 1.º tenente em 9 de abril 
de 1886, a capitão-tencnte em 14 de dezembro 
de 1844, a capitão de fragata em 16 de janeiro 
de 1901. Tem sido deputado n'algumaslegislatu- 
ras, sendo ultimamente eleito por Angola. No 
anno de 1896 foi nomeado pelo governo para es- 
tudar no estrangeiro a.organisação das escolas 
de alumnos marinheiros nos ditferentes paizes 
europeus. E’ hoje inspeetor do serviço de soccor- 
ros a nanfragos. Em 1903 foi escolhido pelo mi- 
nistro da marinha c ultramar, o sr. conselheiro 
Manucl Raphael Gorjão, para chefe do gabinete. 

Brios (Casal dos). Na freg. de N. 8.º do Pes- 
terro, de Pousos, cone. e distr. de Leiria. 

Brioso (D. Estevão). Desembargador da rela- 
ção ceclesiastica de Evora, vigario geral do prio- 
rado de S. João de Beja e do arcebispado de Lis- 
boa, bispo de Pernambuco, cte. Era natural de 
Evora; fal. em Lisboa em 1659. Fez os primeiros 
estudos em Evora, passando depois à Universi- 
dade de Coimbra a cursar a faculdade de Cauo- 
nes. Quando em 1676 se erigiu o bispado de Per- 
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nambuco, foi D. Estevão eleito bispo, e, chegando 
ao Brazil em 167%, começou a introduzir n'aquel- 
las terras a disciplina catholiea e ceelesiastica, 
mas levantando-se-lhe grande opposição, não 
pôde venecl-a, e regressou ao reino. Foi então 
transferido para o bispado do Funchal, onde es- 
teve quatro annos, voltando depois para Lisboa, 
por motivo de doença, aqui falleceu. 

Brivães. Pov. na freg. de S. Thiago, de Al- 
dreu, cone. de Barcellos, distr. de Braga. || Pov. 
na freg. de Santo André, de Palme, cone. de 
Barcellos, distr. de Braga. 

Brissos (José Barreto Castellino Cotta Falcão, 
1.º barão de) Fidalgo cavalleiro da Casa Real 
pelo alvará de 18 de novembro de 1539: senhor 
de vineulos na provineia do Alemtejo; comnen- 
dador da ordem de Christo; par do reino por carta 
regia de 3 de maio de 1842, de que prestou jn- 
ramento e tomou posse ua respcetiva camara, em 
sessão de 26 de janeiro de 1843; coronel do regi- 
mento das milicias de Portalegre. N. a 10 de ju- 
uho de 1793, fal. a 23 de abril de 1844, sem dei- | 
xar successão. Era filho de Antonio Barreto de 
Brito Homem Cardoso, e de sua mulher, D. Ma- 
ria do Carmo Cotta Castellino. Casou em 15 de , 
janeiro de 1825 com D. Anna Lniza Caldeira de | 
Castello liranco Xavier Limpo Vicira, filha de 
Pedro Celestino de Castello Branco, fidalgo da 
Casa Real, e de sua mulher, D. Maria Anna Xa- 
vier Ravasco Limpo de Sequeira Abreu Caldeira 
Bocarro. Esta senhora já era viuva de Joaquim 
Antonio da Fonseca, cavalleiro da ordem de 
Christo e capitão-mór das ordenanças da cidade 
de Portalegre, fallvcido em 6 de setembro de 1823, 
e egm quem casára em 16 de maio de 1816. O ti- 
tulo de barão foi eonecdido por decreto de 25 de 
outubro de 143. A baroneza enviuvou do seu | 
segundo marido, e passou ainda a tereciras | 
nupcias. 

Brissos (Antonio Lapes de Gusmão Mexia Lobo, 
2.º barão de). Proprietario na villa d'Alter do 
Chão. N. a 12 de novembro de 1820; fal. a 7 de | 
maio de 1873, sem deixar successio legitima Era | 
filho de Gaspar Lopes de Gusmão, commendador 
da ordem de Christo, supcriutendente das reaes 
manadas. Casou em 1850 com a viuva do 1.º ba- 
rão de Brissos, sendo este titnlo renovado, pelo 
seu casamento, pelo decreto de 31 de março, e 
carta de 20 de abril de 1864. A baroneza ainda 
sobreviveu ao seu terceiro marido, fallecendo em 
setembro de 1882. 

Brita. Monte na freg. de N. S. da Annuncia- 
ção, cone. e distr. de Vianna do Castello. || Monte 
na freg. de 8. Vicente, cone. de Elvas, distr. de 
Portalegre. 

Brita Ossos. Logar na freg. da Esperança, 
conc. de Arronches, distr. de Portalegre. 

Brita Panellas (Casal de). Na freg. de N. S" | 
da Miserieordia, de Bellas, cone. de Cintra, distr. 
de Lisboa. 

Britamontes (Quinta de). Na freg. de N. S. 
da Conceição, de Mundão, conc. e distr. de Vizeu. 

Britas (Quinta das). Na freg. de S. Lourenço, | 
conc. de Elvas, distr. de Portalegre. 

Briteiros. Nobre e antiga familia portugueza, | 
que tem as mesmas armas que os Britos. V. Brio. | 

Briteiros (Fr. Mendo Vasques de). Monge da 
ordem de S Bernardo; professou no convento 
d'Alcobaça. Foi mn dos poctas que floresceram 
no reinado d'el rei D. Diniz. Escreven: Tomada | 
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de Lisboa, Obidos e Alemquer, e das guerras feitas 
em tempo d'el-rei D. Diniz, Esta obra conservava- 
se na livraria do convento de Aleobaça. 
Briteiros. Pov. e freg. de Santo Estevão, da 
prov. do Minho, conc. e com. de Guimarães, distr. 
e arceb. de Braga; 323 hab. e 74 fog A pov. dista 
10 k. da séde do cone. e está situada n'um valle 
fertil, em frente do monte Citania, onde se diz 
que existiu à antiga cidade d'esse nome. Tem cs- 
tação post. e pertence å 6º div. mil. e ao distr. 
de reerutamento e reserva n.º 20 com a séde 
em Amarante. O ehantre da collegiada de Gui- 
marães apresentava o vigario, a quem dava 405000 
réis, recebendo para si os dizimos da freguezia, 
que lhe rendiam 3405000 réis Briteiros é cercada 
a E pelo rio Ave. Para o adro da egreja de Santo 
Estevão, foi trazida no principio do seculo x1x, 
por diligencia do chantre Ignacio de Carvalho, 
uma pedra, a que o povo chamava pedra formosa, 
que estava no monte Citania. E' nma pedra de 
grandes dimensões, de 2”, 25 por 27, 90, tendo o 
aspeeto geral de um frontão, que se imagine de 
pe; o reverso é de pedra bruta, e a face, pelo 
contrario, apresenta uma porção de ornatos ex- 
travagantes, profundamente gravados e cinze- 
lados, que a cobrem completamente, Tem-se ma- 
nifestado diversas opiniões ácerca da significa- 
ção d'esta pedra, mas a mais plansivel é que o 
seu destino fôsse o de uma ara de sacrificios. 
A pedra eollocou-se então, como dissémos, no 
adro da egreja, ficando suspensa sobre quatro 
eolumnas. Quaudo em 1880 se realisou em Lisboa 
o congresso de anthropologia, fôra alguus ho- 
mens de seiencia visitar a Citania de Briteiros, 
e a pedra voltou para aquelle monte, onde ficou 
ao abrigo d'uma das easotas reconstruidas, sendo 
preeiso 24 juntas de bois para a transportar (Y. 
Minho pittoresco, vol. 1, pag. 617 e seguintes). À 
O da tregu zia tambem se encontra o monte 
Sabroso, onde ha pedra muito fina, de granito, 
muito branca, optima para construcções e mesmo 
para esculptura. || Pov. e freg. de Santa Leocadia, 
da prov do Minho, cone. e com. de Guimarães, 
distr. e areeb. de Braga; 694 hab. e 155 fog. A 
pov. dista 12 k. da séde do cone., é terra fertil, 
muito abuudante d'aguas, de varias fontes e re- 
gatos, chamando-se estes: Rio Longo, Lameiro, 
Barrosa, seudo os ontros auonymos. A pov. fica 
situada nas faldas dos montes Sameiro, Fragas, 
Loural e Sabroso, d'onde se avistam muitas fre- 
guezias, O reitor do collegio do Populo, de Bra- 
ga, apresentava o vigario, que tinha de rendi- 
mento 1305000 réis, sendo os dizimos para o re- 
ferido collegio, os quaes rendiam 3905000 réis. 
Contiguo 4 porta da egreja matriz está um tu- 
mulo de pedra, razo com o chão, fechado com 
umas grades de madeira, e coberto com seu te. 
lhado. Dizem ser a sepultura de Santo Wamba, 
abbade do convento de benedictinos que existiu 
ali, fundado em tempos remotos, e cnja cgreja 
cra a que serve actualmente de matriz. O con- 
vento fôra dado em 154% ou 1597, por l). Fr. 
Agostinho de Castro, arecbispo de Braga, aos 
eremitas de Santo Agostinho do convento do Po- 
pulo, em Braga, que o reduziram então a abbadia 
secular. Briteiros pertence à 6.º div. mil. e ao 
distr. de recrutamento c rescrva n.º 20, com a 
séde em Amarante. || Pov. e freg. de S. Salvador, 
da prov. do Minho, cone. c com. de Guimarães, 
distr. c areeb. de Braga; 467 hab. e 118 fog. Tem 
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caixa do correio. A pov. dista 11 k. da séle do | quando por causa do assassinio de D. Iguez de 


couc., é terra fertil e muito saudavel. Era abba- 
dia da mitra de Braga e rendia ao arcebispo 
2008000 réis. N'esta freg existe a antiga torre 
e casa de Briteiros, solar da familia d'este appel- 
lido, que eram ricos-homens, e toda a freguezia 
era honra sua. À pov. pertence å 6.º div. mil. e 
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Castro, o principe se revoltou contra o pae. Foi 
uma seuhora extremamente virtuosa, e no seu 
tempo a eôrte couservou severidade nos costu- 
mcs, que coutrastavam com a desmoralisação que 
lavrava nas outras côrtes. D. Brites, juutamente 
cım seu marido, fundou as mercearias da sé de 


ao distr. de recrutamento e reserva n.º 20, com | Lisboa, ainda loje existentes, e conhecidas pelas 
a séde em Amarante. Anuexa a esta freg. esti a | mercearias de D. Atfonso IV. Jaz sepultada na 


de N. S. da Piedade e Santo Antonio de Bri- 
teiros, que fica situada em um valle, na raiz do 
monte Citania. O arevbispo de Braga apresentava 
o abbade, que tinha 4008000 réis. Dentro d'esta 
freg., proximo å egreja, entre o logar de Matta 
Moirisca e o do Carvalho, principia uma calçada 
para o monte Citania, que é antiquissima ; mais 
acima, entre uns penedos, vêem-se as ruinas 
de uma capella, que dizem ter sido de Sauto 
Antonio. 

Britello. Villa e freg. de S. Pedro, da prov. 
do Miuho, cone. e com. de Celorico de Basto, 
distr. e arecb. de Braga; 1:899 hab. e 428 fog. A 
pov. dista 1 k. da séde do cone. e está situada 
n'um valle fertil. A matriz fiea fóra da villa, mas 
a pouca distancia. O arcebispo de Braga apre- 
sentava o abbade, que tinha de renda 6005000 
réis. Teve juiz de fóra c camara. Passa na villa 
o rio Frecheiro, que rega c traz muito peixc, 
entrando depois no rio Tamega. Britello pertence 
à 6.º div. mil. e ao distr. de recrutamento e re- 
serva n.º 19, com a séde em Chaves. || Pov. e 
freg. de S. Martinho, da prov. do Minho, conc. e 
com. de Ponte da Barca, distr. de Vianua do 
Castello, arceb. de Braga; 644 hab. e 149 fog. 
Tem escola do sexo masc. e eaixa post. À pov. 
dista 12 k. da séde do coue. e está situada n'um 
pequeno valle, c alguus moutes tambem peque- 
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nos. Os donatarios eram os herdeiros dc D. Affonso | 


de Menezes, senhores da Barca, e apresentavam 
os abbades que tinham de rendimento 4005000 
réis. A terra é muito fertil. N'esta freg. está a 
capella de N. S° da Penha, assim chamada por 
lhe servir de docel uma grande penha bruta. An- 
tigamente pertencia ao conc. de Lindoso, hoje 
extineto. N'esta freg ha grandes mattas de me- 
dronheiros; cria muito gado e caça. Nas proxi- 
midades passa o rio Lima. Pertence á 3.º div. 
mil. e ao distr. de recrutamento e reserva n.º 3. 
com a séde em Vianna do Castello. || Pov. na 
freg. de S. Thiago, de Cerdedo, conce. de Boticas, 
distr. de Villa Real. || Pov. na freg. de S. Marti- 
nho, de Conde, conc. de Guimarães, distr. de 
Braga. || Pov. na freg. de 8. Thomé, de Couco, 
cone. de Melgaço, distr. de Vianna do Castello. 
|| Pov. na freg. de Santa Eulalia, de Cumicira, 
conc. de Santa Martha de Penaguião, distr. de 
Villa Real. || Quintas na freg. de N. S.º do Pranto, 
de Penella da Beira, cone. de Penedono, distr. de 
Vizen. 

Britellos. Pov. na treg. de S. Thiago, de Ar- 
cozello, cone. de Villa Verde, distr. de Braga. 

Brites (D). Rainha de Portugal, mullier de 
D. Affonso IV. N. em Toro em 1293, fal. em 25 
de outubro de 1359. Era filha de D. Sancho IV, 
o bravo, rei de Castella, e da rainha D. Maria, 
Casou no dia 12 de setembro de 1309. Passou a 
vida, como a sua sogra, Santa Izabel, procurando 
imitar-lhe as virtudes e reconciliar os parentes. 
Teve tambem de intervir na contenda entre seu 
marido, D. Affonso IV, e seu filho D. Pedro I, 


capella-mór da referida sé. 

Brites (D). Princeza de Portugal e rainha de 
Castella. Era filha de el-rei D. Fernando I e da 
rainha D. Leouor Telles. N. em Coimbra em 1372, 
e casou em 1353, tendo LL annos, com D. João I, 
de Castella. Apezar do seu casamento ser em 
edade tão curta, a inconstaute politica de seu 
pae fez com clla tivesse uns poucos de noivos, 
porque logo no berço foi promettida ao duque de 
Benavente, filho natural de Henrique II, de Cas- 
tella, depois ao prineipe D. Henrique, filho tam- 
bem de D. João I, que depois foi Henrique III, 
em seguida ao prineipe inglez Eduardo, tilho do 
duque de York, vindo afinal a casar com el-rei 
D. João 1, que estivera para ser seu sogro, o qual 
a desposara com o intuito de herdar o throno 
portuguez; e na verdade, apenas J). Fernando 
morreu, D. Brites foi logo acelamada rainha de 
Portugal, por ordem de sua mãe, que ficara re- 
gente do reino. A recusa do povo, tomando para 
defensor da independencia portugueza a D. João, 
Mestre d'Aviz, deu em resultado as guerras que 
se scguiram até á batalha d'Aljubarrota, que de- 
cidiu a victoria, ficando derrotados os castelha- 
uos, e sendo 2celamado rei o Mestre d'Aviz, 
D. João I. D. Brites n'esta cpoca contava 13 
annos. Sobrevivendo a scu marido, foi pedida em 
casamento pelo duque d'Austria, mas preferiu 
conservar-se viuva, entregando-se a exercicios 
piedosos, vindo a fallecer na villa de Madrigal. 

Brites (D). Filha natural de D. João I, quando 
era ainda Mestre d'Aviz, e de Ignez Pires Este- 
ves; irmã do 1.º duque de Bragança, D. Affonso. 
Om 1405 casou por procuração com o conde de 
Arundel, fidalgo inglez, sendo este casamento con- 
tratado por João Vaz de Almada e Martim de 
Osem. À noiva partiu em seguida para Inglater- 
1a, onde foi recebida com todas as honras, e o 
arcebispo de Canterbury ratificou o casamento. 
Fallecendo o conde de Arundel, a condessa sua 
viuva passou a segundas nupcias em 1415 com o 
barão de Irchenfield, de Blackmuir e de Doddiu- 
gton. Enviuvando pela segunda vez, em 1419, 
D. Brites desfruetou até á morte os feudos que 
seu marido possuira. 

Brites (Ierdade de D.). Na freg. de Santo 
Amador, conc. de Moura, distr. de Beja. 

Brites (Monte de D.). Na freg. de N. S.a d'As- 
sumpção, de Mexilhoeira Grande, cone. de V. N. 
de Portimão, distr. de Faro. 

Brites de Castro (Monte de D.). Na freg. do 
Salvador c cone. de Serpa, distr. de Beja. 

Brites Gomes. Pov. na freg. de N. S da 
Annunciação e conc. de Mertola, distr. de Beja. 

Brites de Mello (Monte de D.). Na freg. do 
Salvador e cone. de Scrpa, distr. de Beja. 

Brites Pires (Fazenda de). Na freg. de N. 8.º 
da Annunciação e conc. de Redondo, distr. de 
Evora. 

Britiande. Villa e freg. de S. Silvestre, da 
prov. da Beira Alta, conc., com. e bisp. de La- 
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mego, distr. de Vizeu; 1:022 hab. e 157 fog. Tem 
ese. para ambos os sexos, e est. post., permu- 


taudo malas com Lamego. A pov. dista 5 k. da | 


séde do conc. e está situada na estrada de Moi- 
menta da Beira, n'um ameno e delicioso valle, 
na encosta oriental da serra da Esculca, d'onde 
se deseobrem varias povoações. No principio da 
monarchia chamava-se Bretiande, segundo se vê 
do testamento de D. Urraca Fernandes, viuva 
de João Garcia, a qual vivia na sua quinta de 
Moz, junto a Bretiande, em 1254. A povoação é 
muito autiga. Dizem alguns que foi o seu funda. 
dor Egas Moniz, aio de D. Affonso Heuriques, 
mas está provado que elle sômente mandou po- 
voar estas terras em 1102, que estavam desertas, 
eom gente que trouxe do Minho, fazendo uma 
grande quinta para si, onde depois foi o con- 
veuto de Salzedas, e n'ella deixou sua segunda 
mulher, D. Thereza, e o principe D. Affonso, 
seu pupillo, para com o conde D. Henrique ir 
combater os moiros; fundou tambem a egreja ma- 
triz. Britiande teve camara, juiz e respectivos 
escrivães. Tinha uma casa que servia de hospi- 
tal, administrada pelo juiz ordinario, quando o 
havia n'esta villa. O abbade era apresentado pela 


mitra, e tinha, até 1834, o rendimento de 5008000 | 


réis. Ao centro da villa vê-se uma fonte de abo- 
bada, e ha mais duas fóra da villa, a de Maria 
Pires e a do Faial. Em 1230, Santa Mafalda, fi- 
lha de D. Sancho I, doou aos templarios tudo 
quanto possuia em Britiande. Passa na villa o 
ribeiro d'este nome, o qual nasce na serra da 
Eseulca e se mette no Barosa, junto à capella 
de Santo André, na freg. dos Abrunhaes. As mar- 
gens são cultivadas, sendo em partes orlado de 
oliveiras, castanheiros, arvores fructiferas e vi- 
nhas. Junto á egreja de S. Gonçalo ha uma ponte 
de pedra, tendo ao lado um lagar de azeite. Em 
Britiande houve um convento dc religiosos da 
ordem de S. Francisco, chamado de Ferreirim, 
de que foi fundador D. Francisco Coutinho, em 
1520. E' terra fertil e saudavel; pertenceu á 2.º 
div. mil. e ao distr. de rocrutamento e reserva 
n.º 9, com a séde em Lamego. 

Britiandos (D. José de). Colego regular de 
Santo Agostinho. N. em Ponte de Lima, no anno 
de 1594; fal. a 12 de fevereiro de 1663. O seu 
verdadeiro nome era D. José de Christo, e cha- 
mava-se uo seculo José Pereira; porém como 
vivia com seus paes na quinta de Britiandos, que 
pertencia á sua família, tornou-se mais conhecido 
pelo nome de D. José de Britiandos. lira filho de 
Francisco Pereira Pinto, da easa dos senhores 
dos Regalados, e de Maria Fagundes, de egual 
nobreza. Como tinha muita voeação para a vida 
monastica, deeidiu-se a seguir a clausura, c pro- 
fessou no convento de Santa Cruz de Coimbra a 
2 dc outubro de 1609, contando apenas 15 annos 
de edade. Foi prior do convento de Landim em 
1636, procurador do mosteiro de S. Vicente de 
Fóra, de Lisboa, em 164t, e vigario geral da sua 
cougregação, que tambem o nomeou seu clrronis- 
ta. Para o desempenho d'este cargo examinou 
com infatigavel euidado, durante trinta annos, 
os archivos dos conventos. Escreveu: Omnimoda 
Historia Canonica Ecclesiastica, e Secular em outo 
Tomos disposta com Eras, e annos; De Primatu 
Ecclesia Brachnrensis: Fragmentos das Chronicas 
de Santa Cruz de Coimbra, seguindo-se a obra 
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de Santa Cruz de Coimbra, que he a segunda dos 
Conegos Regulares do Reyno de Portugal, onde 
se contão algumas cousas das muitas que succede- 
rão neste Mosteiro, desde o dia da sua Fundação 
até os trinta annos seguintes em que viveo seu pri- 
meiro Prior S. Treotunio, ete., Fundação do novo 
Collegro de Coimbro; Verdades manifestas, em que 
se vindica nossa ordem dos seus emulos, e mostra 
as excellencias, e privilegios e graças dos Religio- 
sos de Santa Cruz; Escada do Céo, 1 tom. Trata 
da tundação do Mosteiro de Santa Cruz; o autor 
promettia 2º e 3.º tomo; Miscellaneo, constando 
de noticias antigas e modernas para a historia 
da ordem; Vidas de Religiosos Veneraveis, e San- 
tos; Noticia da Jornada a Hibernia; Vocabulario 
de algumas palavras Irlandezas; Modo de lunçar 
o habito aos noviços. Todas estas obras ficaram 
em manuscripto, e existiam na livraria do mos- 
teiro de Santa Cruz. 

Brito. Appellido nobre. Procede de Hespa- 
nha, de D. Suciro de Brito, rico-bomem de D. Af- 
fonso V de Castella e Leão, ignorando-se quem 
foi o primeiro que o trouxe para Portugal, posto 
que alguns chronistas digam que foi D. Pedro 
de Brito, que, vindo na esquadra estrangeira, 
assistiu á tomada de Lisboa, e casou com D. Olga 
Mendes, filha de Mem Soares, senhor da Terra 
de Vallongo, no Minho. D'esse D. Pedro deseen- 
de D. Martinho de Brito, bispo, de Evora, insti- 
tuidor do morgado de Fonte Boa, perto da cidade, 
em 1245 da era christã, nomcando-o em seu so- 
brinho Gouçalo Mendes de Vasconcellos, com 
obrigação de usar do appellido de Brito. As ar- 
mas são: em campo verinelho nove lisonjas de 
prata, cın tres palas, cada uma d'ellas carregada 
de um lcão de purpura; timbre um leão iisonjado 
de prata e vermelho com uma lisonja de prata 
na espadua. 

Brito (Alexandre Marcellino de Maio e). Mare- 
chal de campo. N. em Borba no anno de 1778, 
fal. a 6 de janeiro de 1558. Assentou praça de 
cadete no regimento de infantaria n.º 3 em 1796, 
tendo 13 annos de edade; em 1800 teve o posto 
| de porta-bandeira, e n'essa situação assistiu á 
campanha de 1801. lim 1502 foi despachado alfe- 
res, em 1509 promovido a tenente, e em 1810 a 
capitão. N'este posto tomou parte muito activa 
ua guerra da peninsula, entrando na batalha do 
Bussaco e em muitas outras, assistindo tambem 
ao sitio e assalto de S. Sebastião e ao de Bayona. 
Em 1520 foi elevado a major para iufantaria u.º 
6, e em julho de 1527 a tenente-coronel para o 
mesmo regimento, Emigrou para Inglaterra, d'on- 
de seguiu á ilha Terceira commandaudo o corpo 
em que anteriormente servia. Saiu d'aquella ilha 
na expedição que veiu desembarcar no Mindello, 
e D. Pedro IV lhe deu a graduação de coronel, 
ficando mais tarde eom a cffectividade d'este 
posto, sendo então cncarregado de organisar o 
1.º batallão nacional fixo do Porto, e em seguida 
do commando do 1.º distrieto das linhas. Levau- 
tado o cerco, saiu da cidade å frente d'una bri- 
gala, que fazia partc das forças commandadas 
pelo visconde da Serra do Pilar, assistiu aos com- 
bates de Sauto Thyrso, Lixa, e poute de Ama- 
rante; seguiudo depois para Coimbra, ficou em 
Agueda com uma brigada composta de contin- 
gentes de infantaria e de batalhões moveis, até 
que termiuou a campanha. Ein julho de 1534 foi 


com este titulo: Primeira Parte das Chronicas | promovido a brigadeiro graduado, e esteve eom- 
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mandando os batalhões nacionaces do Porto até | 


1836, e achando-sc iutcrinamente encarregado 
do governo da provincia do Douro durante a 
ausencia do conde de Fonte Nova, não adheriu 
á revolução de setembro; recusou-se a jurar a 
nova constituição, não acceitando egualmente o 
governo da praça d'Elvas que lhe foi offerecido. 
Em 1840 encarregou-se do commando interino da 
22 divisão militar, e em 1841 do conmaundo do 
deposito de recrutas estabelecido no Porto; de- 
pois foi-lhe confiado o governo da praça de Al- 
meida, commissão em que pouco se demorou. Em 
1843 teve a effectividade no posto de briga leiro, 
sendo nomeado commandautc da 10.º divisão mi- 
litar, e cm 1845 a promoção de marcchal de cam- 
po, cm que se reformou em 1851, depois do movi- 
mento da Regeneração. 

Brito (Alvaro de). Fidalgo c valente militar, 
que em 1524 ganhou uma brilhante victoria con- 
tra o sultão de Bintão. Em 1526, Pero de Mas- 
carenhas, então governador de Malaca, mas que 
já estava nomeado governador da Índia, empre- 
hcndeu uma campanha contra o mesmo sultão, 
em que ficou victorioso. N'essa campanha coube- 
ram as honras em grande parte a Alvaro de 
Brito, que ia na esquadra conmaundando um dos 
navios, e Pero de Mascarenhas, em recompensa 
dos seus valiosos serviços, lhe deu muitos dos 
despojos importantes da batalha. Em 1527 sain 
de Malaca com uma galé, sendo enviado pelo ca- 
pitão Jorge Cabral para tirar viugança d'um re- 
gulo que mandara assassiuar uus portuguezes, 
mas infelizmente foi attrahido a uma emboscada, 
onde morreu assassinado á traição, juntamente 
com a tripulação. 

Brito (Antonio de). Fidalgo encarregado cm 
1552 de fundar nas Molucas a fortaleza de Ter- 
nate, a qual construiu com o couscntimento do 
sultão d'aquella ilha. Logo em seguida declarou 
guerra ao de Pedre ou Tedre, para o obrigar a 
vender sómentc cravo aos portuguczes, e por 
mais d'uma vez o derrotou. Quando D. Garcia 
Henriques o foi render, Autonio de Brito não lhe 
quiz entregar a fortaleza, e só a ccdeu depois de 
muitas questões, mas completamente desarma- 
da, partindo para a India com toda a guarnição, 
artilharia e munições. Este procedimento parece 
que deveria merecer um severo castigo, mas não 
succedeu assim, porque n'esse tempo davam-se 
graudes discordias na Índia por causa do gover- 
uo entre Pero de Mascarenhas c Lopo Vaz de 
Sampaio, pretendendo ambos os contendores 
angariar partidarios, por isso Antonio de Brito, 
não só ficou sem castigo, mas aiuda foi escolhi- 
do para ser um dos doze juizes que deviam re- 
solver a questão. 

Brito (Antonio de). Cognominado o Velho. 
Fidalgo de alta linhagem c caçador-mór d'el-rei. 
Esteve na Índia no tempo de Diogo Lopcs de 
Sequeira. Pravou relações de amizade com um 
moiro, chamado Coty-Ali, senhor de Tanor, a 
quem deu salvos conductos para as suas naus, 


porém os portuguezes, que já começavam a ma- | 


nifestar grande cubica, e que além d'isso olia- 
vam Antonio de Brito, por elle ser aspero de con- 
dição, accusaram-o perante o governador de se 
ter deixado subornar pelo moiro, de que resultou 
Autonio de Brito ter de responder a conselho, cm 
que ficou absolvido. Comtudo, os salvo-conductos 
não impediram que os portuguezes tomassem os 
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navios moiros, obrigaudo Coty-Ali, altameutc in- 
diguado, a deelarar-nos guerra sem tregoas. 

Brito (Antonio de). Governador de Cochim 
desde 153t. Partiu para a India com Martim Aft- 
fonso de Sousa, seudo governador d'esse estado 
Nuno da Cunha, c só, ou debaixo das ordens de 
Martim Alfonso de Sousa, destroçou bastantes 
vezes o Samori de Calieut, que veiu sobre a ci- 
dade nossa alliada, onde tinhamos fortaleza. 

Brito (Antonio Elisiario Miranda de). N. em 
Lisboa em 1736, e destinando-se å carreira mili- 
tar asscutou praça de cadete, em 1802, e seguindo 
sempre com distincção o curso da Academia de 
Marinha, c em 1808 passou a servir no Brazil co- 
mo alferes do 3.º regimento de infautaria de li- 
nha da côrte, sendo logo em seguida despachado 
2.º teuente do corpo de engenheiros, e emprega- 
do nos telegraphos. Miranda de Brito começou a 
prestar grandes serviços, levantando plantas de 
fortalezas, e procedendo a outros trabalhos im- 
portantes. Em 1817 fez parte da expedição que 
subjugou o movimento republicano em Pernam- 
buco, c em 1822 seguiu a insurreição brazileira, 
merecendo ser louvado ua ordem do exercito pe- 
la promptidão com que reuniu as milicias que se 
deviam oppôr ás forças portuguezas do general 
Jorge de Avilez, mais tarde conde de Avilez. 
Depois da independencia do Brazil, continuou 
Miranda de Brito a prestar serviços Aguelle impe- 
rio, exercendo importautes cargos, fallecendo em 
1858, reformado na patente de marechal de 
campo, 

Brito (Belchior de). Fidalgo, que em 1525, no 
levantamento do cêrco de Calicut, fez prodigios 
de valor, combatendo sempre nos pontos mais 
perigosos, ficando uma vez ferido. Era dotado de 
um caracter audaz e aventuroso, a que se allia- 
va uma certa basofia, não havendo empresa, por 
mais arriscada que fôsse, que o fizesse recuar. 
Contam as clironicas, que este fidalgo quando cn- 
trava nas estancias inimigas, bradava altivamen- 
te: Amores, amores da minha dama. 

Brito (Fr. Bernardo de). Mouge da ordem de 
S. Bernardo, doutor em Theologia pela Univer- 
sidade de Coinfbra, chronista da sua congrega- 
ção, chronista-mór do reino, ete. Nasceu em Al- 
ncida a 20 de agosto de 1569, fal. na mesma vil- 
la a 27 de fevereiro de 1617, Chamava-se no se- 
culo Balthazar de Brito c Andrade, e era filho do 
capitão Pedro Cardoso de Andrade, que muito se 
distinguiu nas guerras de Italia c Flandres, e de 
Maria de Brito. Manifestando notavel intelligen- 
cia, seu pac o mandou estudar a Roma, onde Ber- 
nardo de Brito adquiriu profundo conhecimento 
das linguas italiana, franceza c latina. Voltando 
a Portugal, quiz entrar na ordem eisteriense, € 
professou em 1585 no convento de Alcobaça, to- 
mando o nome de Bernardo, por ser o do Santo 
fundador da ordem cisteriense. Não deixou, po- 
rém, de cursar as aulas, causaudo admiração aos 
mestres o seu notavel talento, doutoraudo-se em 
Theologia ua Universidade de Coimbra cm 1606. 
Contando 27 annos de edade, em 1596, escreveu 
e publicou a primeira parte da Monarchia Lusi- 
tana, que dedicou a Filippe IF, então rei de Por- 
tugal. A obra foi recebida com muito agrado, e o 
monarcha castellano ficou tão satisfeito com a 
offerta que o animou a continuar a escrever, por 

carta régia, passada em Madrid a 3 de abril de 

1597, e no auno de 1606 o nomeou chronista da 
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ordem de S. Beruardo. Em 1616, tendo falleeido 
o ehronista-mór do reino, Franeisco de Andrada, 
o referido monarcha nomeou fr. Bernardo de Bri- 
to para exercer aquelle cargo. Bastantes vezes o 
quizeram elevar á dignidade episcopal, porém o 
notavel religioso eistereiense sempre se recusava, 
preferindo a trauquillidade da sna eella e os es- 
tudos a que se dedicava. Tendo ido a Madrid, re- 
gressava ao reiuo no começo do anno de 1617, 


quando, sentindo-se eauçado c doente, parou em | 


Almeida, terra da sua naturalidade, e ali fallecen 
O eadaver foi enterrado no convento de Aguiar, 
sendo mais tarde, em 1619, trausferido para o de 
Aleobaça, onde ficou sepultado na easa do eapi- 
tulo. Para a sua biographia pôde vêr-se a Billio- 
theca Lusitana, de Barbosa Machado, vol. 1, À vi- 
da, que lhe esercveu D. Autonio da Visitação 
Freire de Carvalho, inserta no tomo 1 da reim- 
pressão da Monarchia Portugueza, começada em 
1806 pela Academia Real das Sciencias de Lis- 
boa; Memoria de algumas particularidades que se 
pódem accrescentar ao que havia publicado sobre « 
sua vida, ete., por fr. Fortunato de S. Boaventu- 
ra, incluida no tomo viu das Memorias da referi- 
da academia; Historia Chronologica e Critica de 
Alcobaça, tit. 11, cap. 5.º, e tit. 11, cap. 13.ºe 14.º 
e na Digressão historica, pag. 194, do mesmo an- 
tor; no Ensaio Biographico Critico sobre os Poe- 
tas portuguczes, de José Maria da Costa e Silva, 
tomo vi, pag. 154 a 189; Estudos bingraphicos, de 
Cauaes, pag. 208. Na Bibliotheca Nacional tle 
Lisboa existe o seu retrato de corpo inteiro. Es- 
ereveu e publicou as seguintes obras: Monarchia 
Lusitana; parte primeira, que contém as historias 
de Portugal desde a criação do mundo té o nasci- 
mento de nosso sir. Jesu Christo; dirigida ao Ca- 
tholico Rey Dò Philippe I do nome, Rey de Es- 
paia, etc., Impressa no insigne Mosteiro de Alco- 
baça por mandado do Ro Padre Geral Frey 
Francisco de S. Clara, Anno 1597;m'esta obra an- 
da ineorporado o opusculo: Geographia antiga da 
Lusytania, cte. Esta primeira parte da Monar- 
chia, com a Geographia appensa, saiu pela se- 
gunda vez cm Lisboa, 169), e em 1506, na Col- 
lecção dos principaes Historiadores portuguezes, 
publicada por ordem da Academia Real das Scien- 
cias, 4 tomos. Escreven mais: Segunda parte da 
Monarchia Lusitana, em que se continuam as His- 
torias de Portugal desde o nascimento de nosso Sal- 


vador Jesu Christo até ser dado em dote ao Conde | 


D. Henrique; Dirigida ao Catholico Rei D. Filip- 


pe, segundo do nome em Portugal, c terceiro em | 








Castella, Lisboa, 1609; saiu segnnda vez em 1690; ' 


e em 1808 e 1509, na eitada Collecção dos Histo- 
riadores, 2 tomos, não chegando a completar-se; 
Primeira parte da Chronica de Cister, onde se 
contam as cousas principaes desta religião, com 
muitas antiguidades, assim do reino de Portugal, 
como de outros muitos da Christandade, Lisboa, 
1602; a segunda edição saiu em 1720, com o re- 
trato do autor; Elogios dos Reis de Portugal, com 
os mais verdadeiros retratos que poderam achar; 


dirigidos ao Catholico Rei D. Filippe, terceiro do | 


nome, Lisboa, 1603; sairam addiccionadas por D. 
José Barbosa até ao reinado de D. João V, Lis- 
boa, 1726; outras edições em 1761, 1756 e 1525; 
Syliva de Lisardo, Lisboa, 1597; outra edição em 
1626, em que se diz ter sido recopilada por Lou- 
renço Craesbecek, do qual traz uma dedicatoria, e 
continuou a sair com a mesma deelaração nas se- 
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guintes reimpressões de 1632, 1663, 1784; Histo- 
ria da fundação e dedicação do mosteiro de S.Pe- 
dro e S. Palo de Arouca, e da santa vida de seus 
primeiros fundadores, etc. Saiu pela primeira 
vez incorporado nas Memorias para a vida da 
Beata Mufaldu, ete., por fr. Fortunato de S. Boa- 
ventura, Coimbra, 13tt, compreliendendo as pag. 
213 a 25t. Em manuscripto deixou as seguintes 
obras: Historia de Nossa Senhora da Nazareth, 
cm que se trata da Invenção d'esta Santa Imagem, 


“ete., escripta em 1911; Republica antiga da Lusi- 


tanta em que se trata dos Ritos, e costumes dos an- 
tigos Portuguezes, ete., escripta em 1596; Chroni- 
ca d'cl-rei D. Scbastião continuada até à Embai. 
zada de D. João de Borja; Apologia a certas du- 
vidas enviadas pelo arcebispo de Praga, D. Fr. 
Agostinho de Castro em pontos pertencentes á I 
Parte da Monarchia Lusitana; no fim estava una 
carta do mesino arcebispo, deelarando-ss satis- 
feito das respostas ás suas duvidas; Privilegios 
da congregação de Alcobaça; Terceira parte da 
Monarchia Lusitana; Commentaria in Prophetas 
Minores; De Duabus Hebdomadibus, Creationis 
una Redemptionis altera; Historia de Sertorio, c 
sua mulher Korea, fundação da Cidade de Evora, 
e derivação do seu nome, escripta em 1591; Dis- 
fraze de amar, cuentase la guerra de Portugal y el 
derecho que la Magestad del Rey Filippe FI nues- 
tro Señor tiene áquel Reyno. O manuscripto d'es- 
ta obra, consta, que se conservava na bibliothe- 
ca do convento do Escurial; Livro de familias. 
Brito (Christoram de). Um dos mais valentes 
fidalgos qne militaram va India. Foi um dos com- 
panheiros de D. Lourenço de Almeida. Voltou å 
India em 1511, e, chegando a Cananor, soube que 
o governador Affonso de Albuquerque fôra eon- 
quistar Malaca, e que a eidade de Gôa estava 
em perigo; correu immediatamente em sua de- 
feza, e obrigou os moiros a levantarem o cerco. 
Em 1514 tornou á India como eapitão-mór d'uma 
esquadra, e em 1524 novamente ali se encontrou, 
sendo mandado por D. Henrique de Menezes com 
algumas fustas para eastigar os moiros de Dabul, 
que tinham tomado um navio que vinha de Or- 
muz carregado de eavallos. Os inimigos eram em 
numero snperior, mas Christovam de Brito quiz 


| por força pelejar, c investiu furiosamente com 


os eontrarios. Morreu n'este combate, porém os 
soldados não viram, e continuaram combatendo, 
até que o capitão inimigo tambem suceumbiu ; o 
desanimo começou a manifestar-se nas fileiras 
dos moiros, que fugiram, ficando assim os portu- 
guezes vietoriosos. 

Brito (Christovam de). Governador de Villa 
Viçosa. lim 1665 o marquez de Caracena pôz 
cerco a esta villa, e o valoroso official defendeu-a 
heroicamente, dando tempo a que chegassem o 
marquez de Marialva e o e nde de Schomberg, 
que dvriotaram o general castelhano na batalha 
de Montes Claros, em 17 de junho do referido 
anno. 

Brito (Constantino José de). Fidalgo caval- 
leiro da Casa Real; general de divisão reformado. 
N. em Pondá, India, a 10 de novembro de 1836. 
| filho do general de brigada José Ignacio de 
Brito, ncto pelo lado materno, do brigadeiro 
Heurique Carlos Henriques, que em 1750 con- 
quistou a capital de Satary, e descendente de 
Luiz Henriques, fidalgo cavalleiro da Casa leal, 
antes de 1422, anno em que D. João I lhe doou 
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o paço de Bombarral, doação que D. João UI 
confirmou em 1533. Por direito de successão, é 
tambem moço fidalgo o sr Constantino de Brito, 
por alvará de 1:65. Os scus primeiros estudos 
fôóram feitos nas escolas de Gôa; assentou praça 
em 2 de maio de 1851 no batalhão de infantaria 
n.º 2 do extincto exercito da India, tendo em se- 
guida coneluido o curso de engenharia militar 
na Escola Mathematica e Militar de Gôa. Em 
virtude das distincções que reecbeu, foi proposto 
a 2.º teuente de eugenharia d'aquelle exercito. 
As propostas para officiaes eram fritas pelo go- 
vecrnador geral, exceptuando a do posto de 2.º 
tenente de engenharia, porque essa pertencia ao 
director da escola, devendo sempre recahir sobre 
o alumno mais distincto c mais classificado. O 
sr. Constantino de 
Brito foi despacha- a 
do 2.º tenente do 

exercito da India, nm 
exercito que em r 
1871 o ministerio 

presidido por Fon- 
tes Pereira de Vel- 
lo, fez extinguir. O 
ilustrado oficial 
saiu de Gôa em di- 
recção ao reino, 
onde veiu comple- 
tar os seus estudos. 
A viagem, feita em 
navio de véla, como =! 
n'essa cpoca se fa- q 
ziam a maior parte Cunstantino Jceé de Brito 
das viagens, foi 






infeliz e bem desastrosa. O navio, assaltado de | 
fortes temporaes, teve de arribar a Moçambique | 


para reparar avarias. Antes, porém, de ali ehe- 
gar, esteve prestes a dar à costa cm Madagascar, 


por causa d'uma forte corrente que o impellia | 


para terra. À muito custo se couseguiu chegar a 
Moçambique. Depois de reparadas as avarias o 
navio proseguiu viagem até ao Cabo da Boa Espe- 


rança, onde novas tempestades lhe causaram ' 


enormes estragos, despedaçando-se o leme å eu- 
trada da bahia de Simão, onde o navio deu 4 
costa. Os uaufragos, entre os qnaes se contava o 
sr. Constantino de Brito, unico passageiro, reco- 
lheram-se a bordo d'uma barca ingleza que se- 
guia para Lisboa. Esta viagem tambem correu 
muito demorada e perigosa. Todos estes contra- 
tempts atrazaram consideravelmente a chegada 
a Lisboa do illustre official, pois que devendo a 
viagem ser de quatro mezes em condições nor- 
maes, gastou um auno, facto que prejudicou gra- 
vemente a carreira do sr. Constantino de Brito, 
porque se tivesse começado um anno mais cedo 
os estudos em Lisboa, não teria sido sacrificado 
pela reforma da Escola do Exercito, de 1864, que 
tacitamente excluiu de podcrem frequentar os 
seus cursos os militares do ultramar. N'este anno 
de 1564, o sr. Constantino de Brito acabou com 
distincção o curso geral da Escola Polytechnica, 
quando a reforma citada o impossibilitava de 
entrar na Escola do Exercito como militar. N'esta 
situação appellou para o curso de engenharia ci- 
vil, que concluiu em 1867. Habilitado com o di- 
ploma de engenheiro civil, pretendia entrar para 
o serviço de obras publicas, quando um deereto 
do ministerio reformista excluiu os ofliciacs do 
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ultramar de desempenharem no reino commis- 
sões de serviço publico. Então resolveu o sr. 
Constantino de Brito frequentar na Escola do 
Exercito, como alumno voluntario, as cadeiras 
militares, e reunindo as cartas dos seus cursos 
militares e eivis, requereu transferencia para o 
excreito de Portngal, o que lhe foi concedido por 
carta de lei de 12 de janeiro de 1571. Ainda ou- 
tra contrariedade sofireu o estudioso ofteial, por- 
que esta carta de lei impunha-lhe a condição de 
frequentar a Escola do Exercito, e concluir ali o 
curso da arma para que fósse classificado em 
vista das suas habilitações. O sr. Constantino 
de Brito já a essc tempo fôra promovido a tenente 
do exercito da India, e o marechal duque de Salda- 


| uha, tomaudo em consideração os seus successivos 


revezes, que tinham atrazado a sua carreira, quiz 
promovel-o a capitão do Estado Maior, mas levan- 


| taram-se grandes dificuldades, e a promoção não 


se realisou. Foi então collocado tenente da arma da 
engenharia, em 1573, sendo logo empregado no ser- 
viço da inspecção da 1º divisão militar, onde de- 
sempenhou differentes commissões, servindo em 
outubro d'esse anno de ajudante do batalhão. Em 
1576 foi promovido a capitão, e nomcado para 
fazer serviço na direcção geral de engenharia, 
accumulando este servico com o do batalhão em 
que fôra collocado. Em 1377 teve a nomeação de 
secretario geral dc engenharia, commissão em 
que se conservou até 1580, seudo então nova- 
mente collocado no batalhão, accumulando este 
serviço com o da inspecção d'ecugenharia na 1.º 
divisão militar. A fórma eomo o ilustre militar 
se portou n'estas commissões foi muito honrosa, 
como attestam as louvaveis phrases dos seus che- 
fes, os generaes Sanches de Castro, Manços de 
Faria, Tallaya e Judice. No anno de 1881 foi no- 
meado dircetor das obras publicas de Macau, 
commissão bastaute espinhosa pela rivalidade 
que existia da camara municipal d'aquella ci- 
dade para com a direcção das obras publicas. O 
distineto engenheiro, porém, houve-se com tão 
bom criterio e com tanto zelo, que a camara mu- 
nicipal querendo manifestar o seu reconheci- 
mento, deu o nome de Constantino de Brito a 
uma das ruas novas que se abriram no aterro do 
porto interior, e quando se retirou da provincia, 
enviou-lhe um documento comprovativo da alta 
consideração em que tivera os seus serviços. 
N'essa oecasião tambem recebeu em letras d'ouro 
sobre setim vermelho os nomes dos principaes 
proprietarios e commerciantes chinczes, agrade- 


| cendo os esforços que elle empregara como dire- 


ctor das obras publieas, para o melhoramento e 
aformoseamento da cidade. Era a primeira vez 
que em Macau sc faziam similhantes manifista- 
ções a um director das obras publicas. Sob a di- 
reeção do sr. Constantino de Brito executaram-se 
obras importantes na provincia, como a cons- 
trucção d'uma egreja va ilha da Taipa, primeiro 
templo catholico que se erigiu n'aquella ilha; 
restauração d'outras egrejas que estavam em 
completa ruina ; construeção d'um quartel e me- 
lhoramentos em outro; augmento de jardins pu- 
blicos, novas estradas que se construiram. O abas- 
tecimento de aguas na cidade mereceu-lhe espe- 
cial attenção, que lhe valeu ser louvado em 1532, 
por uma portaria provincial. A portaria provin- 
cial de 1881 tiuha-o nomeado inspector dos in- 
cendios de Macau, ceommissão de que foi exonc- 
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rado a seu pedido, depois de ter elaborado um 
regulamento para o serviço dos incendios, que 
teve a approvação do governo. Outra portaria 
provincial de 1382 o nomcou presidente d'uma 
commissiio enearregada de estudar os melhora- 
mentos do porto de Macau. Foi tambem supe- 
riormente incumbido de supcrintender aos tra- 
balhos de diga e confrontação de terrenos fo- 
reiros á fazenda publiea. Em julho de 1883 teve 
egualmente a presidencia da cominissão encar- 
regada de propôr os melhoramentos da cidade, 
sujcitando-os a um plano geral e sob o ponto de 
vista das melhores condições de salubridade, 
sendo louvado pelo modo superior como se des- 
empenhou d'aquellas comissões. O sr. Constan- 
tino de Brito publicou diversos artigos em de- 
feza dos seus camaradas e compatriotas, no Jor- 
nal do commercio, Diario popular, Gazeta do povo 
e outros, quando em 1871 o excreito da India foi 
extincto. Já em 1561 havia escripto na Itevista 
militar, defendendo o mesmo exercito d'umas in- 
justas apreciações. Em 1877 discutiu no jornal 
O progresso o tratado anglo-luso, e não se con- 
servou indiferente na questão que em 1896 sc 
ventilou na imprensa ácerca dos acontecimentos 
da India. O sr. Constantino de Brito está hoje 
reformado no posto de general de divisão. Casou 
com D. Maria José de Bettencourt Lapa de Brito, 
filha dos viscondes de Villa Nova de Ourem, José 
Joaquim Januario Lapa e D. Anna Margarida 
da Silva Bettencourt, a qual nasceu em Villa 
Franca de Xira a 6 de novembro de 1842. Quan- 
do estava em Maeau, acompanhando seu marido, 
publicou o seguinte: Lady Izabel por mr. Wood, 
romance traduzido; Macau, 2 tomos, o 1.º em 
1882, e o 2.º em 1558. 

Brito (D. Diogo Alvares de). Prior de Guima- 
rães, e depois bispo de Evora em 1412, sendo 
por fim eleito arcebispo de Lisboa em 1414, ainda 
em vida do antecedente, D. João Esteves de 
Azambuja; mas descuidando-se na expedição das 
bullas o cabido não lhe quiz dar posse, no que 
tiveram grande parte D. João 1,0 infante D. Pe- 
dro, e os grandes do reino, não lhe valendo a in- 
tercessão do pontifice Martinho V para com el- 
rei, afim de o dcão e o cabido, desistirem das 
duvidas com que lhe impediam a administração 
da cgteja. Por este motivo, o arecbispo reti- 
rou se para Evora, onde falleceu a 5 de maio de 
1424. 

Brito (Padre Domingos de). Jesuita, missio- 
nario na China, e em 1737 provineial do Japão. 
N. em Viniciro, hoje do cone. de Arraiollos, a 8 
de maio de 1671; não se sabe a data do falleci- 
mento, mas vivia ainda em 1742. Foi admittido 
na Compauhia de Jesus a 28 de fevereiro de 1691, 
e partiu para as missões do Oriente, sendo depois 





provincial do Japão. Esereven: Informação do | 


estado da Provincia do Japão da Companhia de 
Jesus, exigida pelo Exmo Sr. Embaixador Ale 
gandre Metello de Sousa e Menezes, e dada pelo 
padre Domingos de Brito, Provincial da mesma 
Provincia; esta obra, segundo dizem, existe em 
manuscripto na DBibliothcea de Evora; Explica- 
tio mysteriorum rosarii, em lingua chineza, com 
o padre Hinderer. 

Brito (Lwarte de). Um dos collaboradores do 
Cancioneiro de Garcia de Rezende. Barbosa Ma- 
chado, chama-lhe pocta jovial e senteneioso. As 
poesias publicadas no Cancioneiro intitulam-se : 
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Successo que tive com Rouxinol; Inferno de namo- 
rados. Viveu nas fins do seculo xv e principios 
do xv. 

Brito (Elvino José de Sousa e). Director ge- 
ral da Agricultura, ministro das obras publicas, 
deputado, par do reino, engenheiro civil, dire- 
ctor das obras publicas da provincia de S. Thomé 
e Principe, vogal do Tribunal de Contas e da 
Junta Consnltiva do Ultramar, provedor da Casa 
Pia, lente do Instituto Industrial, ete. N. em 
Pangim a 19 de maio de 1551, fal. em Lisboa 
a 17 de de agosto de 1902. Vciu para o reino 
estudar engenharia na escola do Porto. Depois 
de ter concluido os dois cursos de engenheiro 
civil de pontes e estradas, e de minas, curso em 
que sempre foi laureado com os primeiros pre- 
mios pecuniarios, exerceu successivamente os 
cargos de engenheiro ajudante na construcção 
dos caminhos de ferro do Minho c Donro, de chefe 
de secção na dirceção das obras publicas do dis- 
tricto de Villa Real, de director das obras pu- 
blicas da provincia de S. Thomé e Principe, e de 
engenheiro adjunto à dirceção fiseal da construe- 
ção dos caminhos de ferro da Beira Alta. Enee- 
tou a sua carreira politica, filiando-se no partido 
progressista, quando em 1879 o estadista Augusto 
Saraiva de Carvalho, então ministro das obras 
publicas, o eseolheu para seu secretario particu- 
lar. N'essc mesmo anna foi pela primeira vez 
deputado, sendo eleito pelo circulo de S. João da 
Pesqueira. Como secretario do ministro das obras 
publicas familiarisou-se com todos os assumptos 
d'aquelle ministerio, e affeiçoou-se à vida buro- 
cratica. Concorreu a um logar de segundo official 
d'aquella secretaria de Estado, e tendo obtido a 
primeira classificação, foi nomeado, sendo ponto 
tempo depois promovido em concurso para o lo- 
gar de primeiro official, c collocado como chefe 
de secção na repartição de minas. Em 1854, o 
ministro das obras 
publicas, Antonio 
Augusto de Aguiar, 
o nomeou chefe da 
repartição de csta- 
tistica geral, e El- 
vino de Brito teve 
então ensejo de 
mostrar os seus lar- 
gos conhecimentos 
administrativos e 
economicos, publi- 
cando o primeiro 
Annuarin Estatisti- 
co de Portugal e 
suas colonias. Este 
trabalho merecen 
uma portaria de 
louvor, e foi muito 
apreciado no es- 
trangeiro. Em 1886 
teve a nomeação de dircetor geral do commercio 
e industria, sendo n'esse anno tambem nomeado 
lente cathedratico de mathematica superior no 
Instituto Industrial e Commercial de Lisboa. 
Ainda em 1586 foi convidado para exercer 9 cargo 
de director geral da Agricultura, e n'essa oceasião 
tambem foi nomeado secretario geral do ministe- 
rio das obras publicas. Quando falleccu Fontes 
Pereira de Mello, Elvino de Brito occupou a 
vaga, que este estadista deixara na Junta Con- 
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sultiva do Ultramar, em vista dos seus conheci- 
meutos especiaces de administração colonial, de 
que dera já bastantes ee tanto no parlamento 
como na imprensa. E á sua iniciativa se que deve 
a Exposição Industrial Portugueza, Agricola e Pe- 
cnaria, que se realisou na Avenida da Liberdade 
em 1888, sendo clle o vice-presideute da commis- 
sito executiva da secção agricola. O exito obtido 
mesta esposição, especialmento na parte respe- 
ctiva à pecuaria, foi superior ao que se esperava. 
Não se fizera nunca em todo o paiz uma exibi- 
ção da nossa riqueza pecuaria com tanta impor- 
tancia pratica. No anno seguinte, 1589, Elvino 
de Brito ficou encarregado de dar impulso aos 
trabalhos preparatorios para a nossa representa- 
ção na Exposição Universal de Paris, que se 
cffeictnou em 1900, trabalhos que tinham sido 
incumbidos à Real Associação de Agricultura 
Portugueza. Foi tambem Elvino de Brito um 
dos iniciadores do Muscu Agricola e Florestal 
de Lisboa, ervado por decreto de 22 de novem- 
bro de 1888, e inaugurado em 7 de junho de 1891, 
o qual se estabeleecra no edificio do palacio dos 
coudes d'Almada, a S. Domingos. Toruou a ser 
deputado em diversas legislaturas, sendo eleito 
por Quelimane, Gôa e Covilhã. Em 17 de março 
de 1893 foi elevado a par do reino, e em agosto 
d'esse anno entrou no ministerio, no gabinete 
presidido pelo sr. conselheiro José Luciano de 
Castro, eucarregando-se da pasta dos negocios 
das obras publicas, commercio e industria. Em 
1895, foi a um seu pareceer, que os viticultores 
deveram a abolição de todos os direitos sobre os 
vinhos portuguczes exportados para as colonias. 
A Real Associação de Agriculrura havia reque- 
rido ao governo a diminuição d'esses direitos. 
Em 1897 teve a nomcação de provedor da Casa 
Pia, e n'esse logar tambem prestou serviços. O 
couselheiro Elvino de Brito era condecorado com 
o ofhicialato da Legião de Honra; socio honorario 
da Real Associação de Agricultura Portugueza, 
e da Socicdade Nacional de Horticultura de Por- 
tugal. Esta sociedade o elegeu na sessão de 31 
de dezembro de 1899, como homenagem do muito 
que se empenhara no desenvolvimento da agri- 
cultura nacional, e tambem em attenção de ter 
sido elle o ministro que referendara o alvará dos 
estatutos da sociedade. Collaborou nos joruaes 
Progresso e Correio da Noite, juntamente com 
Antonio Ennes c o sr. Emygdio Navarro. Em 
1889 publicou o livro intitulado: Assumptos agri- 
colas, a proposito da Crise Vinicola, Memoria e 
Documentos. 

Brito (Francisco José Maria de). Commenda- 
dor da ordem de Christo, enviado cxtraordinario 
e ministro plenipotenciario em Paris, ete. N. em 
Lisboa, em 1759, fal. em Paris em 1+25. Era so- 
brinho do arcebispo de Evora D. Fr. Manuel do 
Cenaculo. Estudou no collegio de Mafra, então 
regido pelos conegos regrantes de Sauto Agosti- 
nho. Entrou no serviço publico, sendo nomeado 
official da Secretaria dos Negocios do Reino, e 
successivamente empregado na carreira diploma- 
tica, desempenhando algumas missões em diver- 
sas côrtes da Europa, e por fim a de cnviado ex- 
traordinario e ministro plenipotenciario em Pa- 
ris, cargo que exercia quando falleceu. Durante 
a sua permanencia n'esta cidade, onde era conhe- 
cido pelo Chevalier de Brito, soccorreu muito os 
portuguezes que estavam ali exilados, affeiçoan- 
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| do se especialmente a Filinto Elysio. Attribue-se- 
lhe a tradueção franceza das melhores poesias 
lyricas d'este poeta. A” custa de muito trabalho 
e de grande despeza, conseguiu formar uma nu- 
merosa e escolhida livraria, em que se encontra- 
vam muitas obras portuguezas importantes e ra- 
ras. Esta livraria foi vendida depois da sna mor- 
te. Escreveu: Conclusões de rhetorica e poetica, 
presidente D. Joaquim de Guadalupe, defendente 
Francisco José Maria de Brito; no real collegio de 
Mafra, dia 27 de Julho de 1775, Lisboa, 1775. 
Publicou diversos artigos e estudos em Londres, 
no Investigador portuguez, assignados com os pseu - 
donymos de Candido Lusitano e Amador Patri- 
cio. Attribue-se-lhe tambem a Iutroducção sobre 
a litteratura portugueza, que faz parte do livro 
intitulado: Poésie lyrique portugaise ou choix des 
odes de Francisco Manuel, traduites cn français 
avec le texte en regard, ete., par A. M. Sané, Paris, 
1503. Dizem que na Bibliotheca de Evora exis- 
tem autographas muitas cartas de Francisco José 
Maria de Brito, dirigidas a seu tio, D. Fr. Ma- 
uuel do Cenaculo. 

Brito (Domingos Abreu de). Escreveu Summa- 
rio de Angola. Ficou em manuscripto e conserva 
se na Bibliotheca Nacional de Lisboa. 

Brito (Fr. Estevão de). Protessor de musica, 
que viveu no seculo xvn, mestre e beneficiado 
nas cathedraes de Malaga e de Badajoz. Foi dis- 
cipulo do professor Filippe de Magalhães. Teve 
grande fama, como musico, em toda a peninsula. 
No catalogo da livraria de D. João IV encon- 
tram-se mencionadas as seguintes obras musicaes 
de Fr. Estevão de Brito: Tratado de musica; Mo- 
tetes a 4,5 e 6 vozes; Motete, ixurge quare obdor- 
mis Domine, a 4 vozes; Vilhancicos de Natividade. 

Brito (Francisco de). Professor de humanida- 
des e grande latinista. Viveu no seculo xvr, e sus- 
| tentou muitos argumentos na Universidade de 
Padua. lim 1569 publicou um livro em latim so- 
bre grammatiea. 

Brito (Jr. Francisco de). Religioso minorista 
que viveu no seculo xvn em Iespanha. Professon 
na provincia de S. Miguel, em Castella, onde foi 
definidor. Na Memoria franciscana, de Fr. João 
de Santo Antonio, tomo 1, pag. 373, aflirma-se 
que, apezar de viver em Nespanha, Fr. Francisco 
de Brito era portuguez. Escreveu: Exccllencias, 
grandezas, privilegios, y prerogativas de S. Juan 
Baptista Precursor de Christo nuestro Redemptor, 
Salamanca, 1644. 

Brito (Fr. Francisco de). Religioso s'la ordem 
dos eremitas calçados de Santo Agostinho, visi- 
tador da provincia, prégador geral e prior do 
convento da Graça de Lisboa. N. ım Evora, e 
fal. no convento de Lisboa a 6 de maio de 1726. 
Professou no convento da Graça de Lisboa a 15 
de maio de 1689. Escreveu: À advogada dos im- 
possiveis, a Bemaventurada Santa Rita de Cassia, 
donzella, casada, viuva, Religiosa e defunta, Frei- 
ra professa no convento de Santa Maria Magda- 
lena de Cassia, da ordem eremitica de Santo Agos- 
tinho, breve noticia da sua vida, dos seus milagres, 
do seu sepulchro, da sua novena, dos seus gosos, e 
da benção das suas rosas, Lisboa, 1710, 2.º edição 
em 1726. Oração funebre nas cxequias annuacs, 
que a Casa da Santa Misericordia desta Corte 
consagra ao Serenissimo liey de Portugal D. Ma- 
nuel de gloriosa memoria seu Fundador, Lisboa, 
1708; O Rey sobre grande, e maximo sem semelhante 
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Funebre Oração nas exequias annuaes que a Caza 
da Santa Mizericordia desta Corte; ete., Lisboa, 
1710; Sermão do Bom-Pastor na Parochial da 
Magdalena da Cidade de Lisboa, Lisboa, bill; 
Sermão de Acção de Graças å Virgem Senhora 
Nossa do Loreto pelo bom successo da jornada, que 
com o scu favor consequio o Eminentissimo Senhor 
Curdial Conti, hindo desta Corte de Portugal para 
a Curia de Roma, Lisboa, 1711; Direeção para 
correr os Passos de Christo, Lisboa, 1713: Novena 
da Sintissima Trindade, Lisboa, 1716. 

Brito (D. Francisco José Ribeiro Vieira de). 
Bispo de Angra do Heroismo, e actual bispo de 
Lamego. N. na freguczia de Rendufinho, do con- 
celho da Povoa de Lanhoso, a 6 de julho de 1550. 
E" filho do dr. Francisco Hilaris Ribeiro de Sousa 
Brito, antigo deputado, e de D. Felizarda Rosa 
Vicira de Campos. Fez os sens estudos prepara- 
torios no lyceu de Braga, com muita distincção, 
e os theologicos no seminario arehi-dioeesano. 
Em 1572 matriculou-se na faculdade de Direito 
na Universidade de Coimbra, concluindo o eurso, 
e recebendo a formatura em 18 de junho de 1877. 
A 7 de junho de 1873 fôra ordenado preshytero 
pelo sr. bispo-conde de Coimbra. No anno em 
que se formou, retirou-se Á 1'ovoa de Lanhoso 
onde estabelecen banca de advogado, e em 30 de 
agosto de 1578 foi convidado para reger a cadeira 
de Theolagia moral no seminario de Braga. N'esse 
anno o arcebispo primaz o nomeou desembarga- 
dor da relação eeclesiastica e promotor do arce- 
bispado. Por duas vezes exerceu o eargo de rei- 
tor do lyceu, em 1888 foi elevado a vigario ge- 
ral, e em 1891 apresentado conego, exercendo o 
cargo de governador na ausencia do arcebispo. 
Em 13 de janciro de 1592 foi apresentado bispo 
de Angra do Heroismo, sendo confirmado pela 
Santa Sé em 5 de março, e sagrado na cathedral 
de Braga a 27 do referido mez. Tomou posse da 
sua diocese em 11 de abril seguinte. Pelo falle- 
cimento do bispo de Lamego, D. Antonio Tho- 
maz da Silva Leitão e Castro, suceedida a 3 de 
dezembro de 1901, foi transferido para aquella 
diocese D. Franeisco Vieira de Brito, diguidade 
de que tomou posse em janeiro de 1902. Durante 
dez annos dirigiu o bispado de Angra, onde pres- 
tou muitos serviços, graugeando pela respcitabi- 
lidade do seu caracter, as maiores sympathias e 
considerações. 


Brito (Francisco de Martins Velho de Mes- | 
quita de). Natural de Villa Viçosa; viveu no sc- | 


culo xvm. Residia em Madrid, quando offereceu 
ao monarcha hespanhol a seguinte obra: Memo- 
riales presentados a Vuestra Magestad para que 
favoresca los pobres, y desempene su real hazienda, 
y vença los inimigos. O autor descorre sobre seis 
pontos à que applica outros tantos remedios, € 
Do fim tem estas palavras: Despues de impressa 
la tabla destos seis Memoriales, acordé a imprimir, 
y arrimar en ellos quatro Memorioles, que estan a 
la postre, y assi lôs titulos dellos nó estan en la ta- 
bla. Comprehende-se que estes memoriaes fôram 
impressos, mas não se sabe se em Portugal, se 
em Castella. 

Brito (Ilenrique de). Professor de Humanida- 
des na Universidade de Coimbra. Foi grande la- 
tinista, e afamado orador. Floresceu no seculo xvi, 
o publicou a seguinte obra: Oratio de Scientia- 
rum, disciplinarum que omnibus laudibus habita 
Conimbrico, Conimbricw, 1554, 
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| Brito (Henrique Ambrosio de). Natural de Pe- 
namacor. Esereveu ou mandou imprimir os se- 
guintes opusculos: Prognostico e lunario para 
| 1716, Lisboa, 1715; Prognost:co e lunario para 
1719, Lisboa, 1715. 

Brito (Ignacio Collasso de). Mathematico, ca- 
valleiro da ordem de Christo, desembargador da 
Casa da Supplicação, corregedor do civil, ete. N. 
em Coruche a 1 de fevereiro de 1570. Ignora-se 
a data do falecimento. Era filho de Ignacio Col- 
lasso de Brito e de Helena Vaz do Casal. Tomou 
posse no seu eargo de desembargador da Casa 
da Supplicação a 20 de fevereiro de 1616, e no 
de corregedor a 3 de outubro de 1620. Casou em 
primeiras nupcias com D. Violante de Rezende, 
e pela segunda vez com D. Helena de Gouveia, 
filha do jurisconsulto doutor Alvaro Vaz, e de 
Brites de Gouveia. Iguacio Collasso de Brito foi 
um dos mais conceituados lctrados do seu tempo, 
e muito perito uas disciplinas mathematicas. 
Deixou em maunuseripto: Syntagma Juris, 6 to- 
mos; Syntagma Legum, 6 tomos; Commentario aos 
sinco livros das Ordenaçoens do Reyno; Sinco li- 
vros sobre o Patrimonio Real, Lazirios, e seus 
arrendamentos, Feitoria do linho canhamo em San- 
tarem, e Coimbra para haver enxarcia no Ieyno, 
e trezentas Tecedeiras na Comarca do Porto para 
Jazer o velame para as Náos; esta obra foi escri- 
pta, sendo o autor presidente da Juuta da Agri- 
eultura do Reino; Livro de Mathematicas com 
varias figuras debusadas pela sua propria mão. 

Brito (Fr. Jacinto de). Religioso da ordem dos 
eremitas de Santo Agostinho; lente jubilado em 
Theologia, reitor do collegio da sua ordem, de 
Lisboa, e afamado prégador. Era natural de Pal- 
mel, e filho de Manuel Coelho de Brito, e de 
D. Maria Avellar, ambos descendentes de fami- 
lias nobres. Professou no convento de N. S.º da 
Graca, de Lisboa, a 12 de julho de 163%. Escre- 
veu: Tractatus Theologicus de Trinitate; Tra- 
ctatus Theologicus de Visione Beata. Ambos estes 
manuscriptos existiam em Lisboa, no convento 
da Graça. 

Brito (Beato João de). Jesuita, missionario uo 
Oriente. N. em Lisboa a 1 de março de 1647, foi 
martyrisado no reino de Maravi, a t de fevereiro 
de 1693. Chamava-se no seculo João Heitor de 
Brito, e cra filho de Salvador Pereira de Brito, 
fidalgo da casa d'el-rei D. João IV e seu trin- 
ehante mór, c governador do Rio de Janeiro. 
Entrou na Companhia de Jesus a 17 de junho de 
1662, e depois de ter cursado eom o maior apro- 
veitamento as aulas do collegio de Coimbra, par- 
tiu para o Oriente a 24 de março de 1673. Che- 
gando a Gôa applicou-se ao estudo da Theologia, 
e querendo os prelados ane elle dietasse Plilo- 
sophia em Gôa, escusou-se, dizendo que fôra ao 
ı Oriente procurar trabalhos nas missões. Acompa- 

nhado do padre Antonio Freire. seguiu para o 
interior da India, percorrendo Ambalacata nas 
terras do Malabar, e muitas outras, até chegar a 
Maduré, onde se destinava a inissionar, prestan- 
do relevantes serviços 4 religião pelas conver- 
sões que alcançava, edificando egrejas afrontando 
tormeutos que por mais d'uma vez lhe infligiram, 
chegando a ser condemnado 4 morte ım Maduré, 
sentença que o rajá revogon, adinirando a cong- 
tancia e resignação com que João de Brito tudo 
sofria e se dispunha à morrer. Regressando das 
| missões, o provineial da sua ordem o mandou a 
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Roma em 1683, dar conta ao geral da Companhia | grau de cavalleiro da mesma ordem, concedido 


de Jesus da missão de Maduré, e u'esse mesmo 
anno veiu para Lisboa, onde chegou a 8 de se- 
tembro, sendo recebido por D. Pedro H com to- 
das as deferencias. O monarcha convidou-o para 
mestre de seus filhos, honra que elle recusou, 
allegando que preferia voltar às missões. Não po- 
dendo ir a Roma por motivos politicos, embarcou 
em 1690 para o Oriente. Andando depois na sua 
missão evangelica no reino de Maravi, foi perti- 
nazmente perseguido, sendo atinal preso, e de- 
pois de estar vinte dias cucarcerado soffrendo as 
maiores torturas, foi degolado, e o cadaver lan- 
çado às féras. As virtudes d'este missionario e o 
seu martyrio fizeram com que fôsse beatificado 
selo pontifice Pio IX, em 18 de maio de 1852. 
Nas collecções das cartas dos missionarios do 
Orient», vem publicadas algumas, escriptas por 
João de Brito, dirigidas a seu irmão, Fernando 
Pereira de Brito, ao geral da Companhia de Je- 
sus e a outras pessoas. À sua vida foi escripta 
por seu irmão, e publicada em 1422. Tambem o 
padre J. Prat publicon em Paris, no auno de 
1853, uma Histoire du B. J. de Brito, ete. 

Brito (D. João Afonso de). Bispo da sé de 
Evora, e da de Lisboa. Ignora-se a data do nas- 
cimento, fal. n'esta capital a 25 de julho de 1341, 
sendo já bastants edoso. Estudou com muito apro- 
veitamento em Salamanca, e regressando a Por- 
tugal foi nomeado deão da sé de Evora. Quando 
em 1321 mataram o bispo d'essa diocese, o cabi- 
do, reunindo-se para escolher prelado, deu oito 
votos ao deão da cathedral do Porto e sete a 
D. João Affonso de Brito; mas apezar de ser o 
menos votado, foi este o escolhido pelo papa. 
Pouco tempo de ter sido iuvestido na dignidade 
episcopal, el-rei D. Diuiz o mandou a Avinhão 
para tratar de negocios importantes com a curia, 
e achando-se n'essa cidade no anno de 1326, teve 
transferencia para o bispado de Lisboa. Regres- 
saudo ao reino, foi muito considerado por D. Af- 
fonso IV. Em quanto esteve no bispado de Evo- 
ra, entregou-se cuidadosamente à reforma do seu 
clero. 

Brito (João Eduardo de). General de Brigada, 
governador do campo entrincheirado de Lisboa, 
comandante geral de artilharia, ete. N. a 27 
de fevereiro dv 1839, fal. a 3 de julho de 1903. 
Assentou praça em 6 de março de 1853, sendo 
despachado alferes a 20 de julho de 1863, promo- 
vido a tenente em 23 de julho de 1565, a capitão 
em 30 de novembro. de 1569, a major em 20 de 
agosto de 1885, a tenente-coronel em 3 de agosto 
de 1887, a coronel em 16 de julho de 1590, e a 
general de brigada a 7 de janeiro de 1898. Ser- 
viu por muitos annos nos regimentos e artilha- 
ria 1 e 3; em 1839, ainda no posto de tenente- 
coronel, exerceu por algum tempo o cargo de 
governador da Guiné, quando esta provincia se 
desligou da de Cabo Verde, porém, adoecendo 
gravemente, não teve ocecasião de mostrar as 
suas qualidades administrativas. Sendo corouel, 
foi conmandante da escola pratica de artilharia 
desde janeiro de 1890 até 7 de janeiro de 1898, 
data em que teve a promoção de general. E’ a 
João Eduardo de Brito que se deve a consolida- 
ção do regulamento de 1593 d'esta escola, que 
à sua execução tantos attrictos levantou nas es- 
tações superiores. Era condecorado com a com- 


menda da ordem de S. Bento de Aviz, e tinha o, vava-se no 





que ella foi 


por serviços distinctos. 

Brito (Jorge de). Fidalgo que foi mandado por 
Lopo Soares de Albergaria u'uma expedição às 
Molucas. Teve discordias com o snltio de Achem, 
e foi morto em combate. As reliquias da sua ex- 
pedição só a muito custo é que puderam chegar 
a Malaca, , 

Brito (José de). Pintor contemporanco, profes- 
sor na Academia Portuense de Bellas Artes. N. 
na freguezia de Santa Martha, do concelho de 
Vianna do Castello, a 18 de feverciro de 1855. 
Matricutou-se no primeiro anno do curso de de- 
senho historico da Academia Portuense de Bel- 
las Artes, o qual completou com distineção, sen- 
do sempre premiado. Apezar de graudes priva- 
ções por falta de recursos, frequentou parte dos 
cursos de pintura historica, de escnlptura e de 
architeetura civil, conseguindo depois em 1855 
ira Paris por conta d'el-rei D. Fernando. N'aquel- 
la cidade estudon na Academia de Julien, sob a 
direcção de Boulanger e Lefebvre, e mais tarde 
sob a direcção de J. P. Laureus e Beujamiu 
Coustant. O modo brilhante por que seguiu os 
sens estudos, o tornaram tão cunhecido que al- 
cauçou ser adinittido nos seguintes Salons com 
obras que fôram muito apreciadas. Em 1858, o 
retrato do Visconde de Pernes; em 1889, o Dia de 
Paschoa; em 1890, o retrato de Madame J. C, 
em 1891, Onde estás tu, Lili? Bretanha ; em 1892 
Je m'amuse; em 1593, o retrato do Conde de Ca- 
parica e As canto do fogão; em 1894, retrato 
de Mr. Jules Chauvin e Boa dona de casa; em 
1595, o Martyr do fanatismo; em 1896, a Verda- 
dee a Fubula e o retrato de Mademoiselle de F. 
No Gremio artistico expoz em 1892 um ' quadro 
representando uma Dançarina, e em 1593 o re- 
trato de D. Anselmo de Sousa Botelho, o retrato 
da bilha d Eça de Queiroz, desenho a pastel; no 
anno seguinte, o retrato, tanbem a pastel, de 
Mr. Devis. Nas outras exposições que se segui- 
ram ainda concorreu com outros quadros: A” la- 
reira; uma Scena de familia, e varios retratos. 
Em 1846 a Academia Portuense de Bellas Artes 
abriu concurso para a cadeira de desenho histo- 
rico, e José de Brito veiu de Paris para entrar 
u'este concurso, eim que ficou unanimemente ap- 
provado, sendo logo despachado por decreto de 
3 de setembro do mesmo anno. O quadro que fez 
por occasião d'este concurso, represeutando o 
Bom Samaritano, é trabalho de grande merito 
como composição e cffeito de luz. Na exposição 
de Bellas Artes de Lisboa, em 1904, foi o sr. José 
de Brito premiado com a segunda medalha. 

Brito (Fr. José de) N. em Lisboa. Fal. a 4 de 
1700. Era filho de Matheus Machado e de Mar- 
garida Nunes. Professou no convento de Christo 
de Thomar, em 1661. Foi reitor do seminario, 
lente de Theologia moral e cantor-mór. Deixou 
em manuscripto: Commento de Persio, e Juvenal 
em vulgar com as explicações de todos os logares 
eseuros, fabulas, e antiguidades que encerram; Tra- 
tado das principaes pedras preciosas moralizadas 
com logares da Escriptura, e todo o genero de hu- 
manidades; Obras de Proba Fuleonia addiciona- 
das com os passos principaes do Testamento Ve- 
lho, e Novo, tirado tudo do Poema de Virgilio, em 
diminuta; Apologia sobre a patria de 
Damaso. Este manuscripto conser- 
convento de Thomar, encadernado 
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juntamente eom o livro intitulado Grandezas de 
Madrid, de Gil Gouçalves d'Avila. 

Brito (José Sanches de). Capitão-tenente da 
armada, que falleceu antes de 1817. Attribuem-sc- ` 
lhe os seguintes escriptos: O piolho viajante, di- 
vididas as viagens em mil e uma carapuças, etc, 
Lisboa em 180t; publicou-se depois em 4 tomos 
no anno de 1826; Tempo presente, maquina aeros- 
tatica, noticia universal etc., tomo primeiro e 
unico, Lisboa, 1806. Traduziu o Compendio da 
vida e feitos de José Balsamo. Não chegou a pu- 
blicar-se esta obra na vida do traductor, sómen- 
tc se imprimiu no Porto em 1874. 

Brito (Leonardo Vaz de). Mathematico, natu- 
ral da villa da Ponte da Barea, que viveu nos 
seculos xvi e xvui, Escreveu: Sarrabal lusitu- 
no, com todas as mudanças de tempo do anno de 
1718, Lisboa, 1717; idem para 1720, Lisboa, 
1719. Neste ultimo declara o autor ser esta a ` 
oitava vez que publicava as suas Observações as- 
tronomicas. 

Brito (Lourenço de). Um dos heroes das guer- 
ras da India. Sendo nomeado governador d'uma 
fortaleza, que se havia de construir em Cananor, | 
partin para o Oriente eom D. Francisco d'Almei- 
da. Aiuda não pudera eonstruir a fortaleza, c es- 
tava n'uma feitoria, defendida por uma fragil tran- 
queira, quando os moiros e indios o atacaram em 
abril de 1507, escolhendo de mais a mais a epo- 
ca do auno em que o vice-rei o uão podia soccor- 
rer por causa dos temporaes; porém Lourenço de 
Brito e os seus soldados portaram-se heroica- 
mente. O cerco dc Cananor foi um dos feitos 
d'armas mais brilhantes das nossas guerras in- 
dianas. Abrigados apenas por um pequeno c pro- 
visorio cntrinchciramento, e protegidos por algu- 
mas peças de artilharia, reduzidos à força de 300 
homeus, c lastimaudo até não serem menos nu- 
merosos, porque a fomc fazia-se sentir, e as pou- 
cas provisões que podiam obter, eram conquista- 
das à ponta da espada, nos entrincheiramcentos 
dos moiros, Lourenço de Brito conseguiu sustenu- 
tar um longo cerco todo o inverno, não tendo es- 
peranças de soceorro. Depois de soffrerem priva- 
ções, de repcllirem assaltos furiosos, fóram afi- 
nal livres do cerco, por um auxilio inesperado. 
Um acaso feliz conduzira ali a armada de Tris- 
tão da Cunha, que fôra do reino, e pouco depois 





appareceu tambem a armada do vice rei. Lou- 
renço de Brito ainda estava governando Cana- 
nor, quando D. Francisco d'Almeida mandou Af- 
fonso d'Albuquerque preso para a fortaleza, scn- 
do já nomeado governador da India para o sub- 
stituir. Chegando então D. Fernando Coutinho, 
vindo de Portngal, poz a sua esquadra ás ordens 
de Affonso d'Albuquerque, e Lonrenço de Brito 
mandou logo restituir å liberdade o grande con- 
quistador seu prisionciro. 

Brito (D. Lourenço de). Capitão de Sofala, ti- 
tulo que primeiramente tiveram os governadores 
de Moçambique. Suceedeu em 1559 a D. Jorge 
de Mello de Menezes. Em 1590 o governador da 
India demittiu o e processon-o, fazendo-lhe varias 
aceusações, sendo porém enviado para o reino 
ficou absolvido. 

Brito (D. Fr. Luiz). Bispo de Meliapor. e bis 
po eleito de Cochim; foi o 43° governador da 
India, suceedendo em 27 de janeiro de 1627 ao 
conde da Vidigueira D. Francisco da Gama. 
Falleceu a 27 de junho de 1628. | 
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Brito (Luiz Gonzaga de Carvalho e). Cavalleiro 
da ordem de Christo, doutor em Canones e ba- 
charel formado em Philosophia pela Universidade 
de Coimbra, desembargador da relação do Porto, 
juiz do crime e dos orphãos de Coiinbra, juiz do 
tombo da Casa das Rainhas e de Aveiro, etc. N. 
em Coimbra no anno de 17bé, fal. a 28 de setem- 
bro de 1806. Era filho do dr. Antonio José de 


' Carvalho e de D. Antonia de Brito. Doutorou-se 


em 12 de outubro de 1736. Foi noineado desem- 
bargador para a Casa da Supplicação, mas não 
ehegou a tomar posse, por ter fallecido. Escre- 
veu; Memoria sobre o modo de fazer os tombos, 
Coimbra, 1806. 

Brito (Manuel da Costa Zuzarte de). Fidalgo 
da Casa leal, cavalleiro da ordem de Christo, 
coronel de cavallaria, e goveruador de Portale- 
gre. Nasceu n'esta cidade, e cra filho de Antonio 
Velez da Costa, governador de Portalegre, e de 
D. Catharina Tavares de Oliveira. Dedicou-se 
muito ao estudo da Genealogia, e escreveu: Me- 
morias das Fumilias de Portalegre, e de outras 
terras visinhas a esta cidade, obra que ficou ma- 
nuseripta. 

Brito (D. Murtinho Gil de). Bispo de Evora 
em 1368, e empregalo em varias missões politi- 
eas por el-rei D. Fernando. Era irmão do bispo 
D. João Affonso de Brito. Falleeeu em 1374. 

Brito (Paulo José Miguel de). Ajudante de or- 
dens do governo da capitania de Santa Catlia- 
rina, e depois governador e capitão general de 
Moçambique, socio correspondente da Academia 
Real das Sciencias de Lisboa, ete. Fal. em Mo- 
cambique a 28 de janeiro de 1532. Pertencia ao 
partido miguelista, e queixava-sc amargamente 
para a côrte de serem hberaes quasi todos os 
oficiaes da guarnição. Durante o scu governo 
kouve tal fome na villa dc Sena, que todos os 
habitantes a abandonaram em 1830, e em 1831 
começou a guerra com os cafres, de que resultou 
recnperarem-se as terras de Bandire, no reino 
de Quiteve. Quaudo falleceu, formou-se uma junta 
provisoria para tomar conta do governo composta 
de fr. Antonio José da Maia, do onvidor geral 
Joaquim Xavier Diniz Costa, c do coronel Pran- 
cisco Henriques Ferrão. Foi autor do seguiutce : 
Memoria politica sobre a capitania de Santa Ca- 
tharina, escripta no Rio de Janeiro em 1816, pu- 
blicada por ordem da Academia Real das Scien- 
cias, Lisboa, 1829: 2.º cdição, 1852. 

Brito (Pedro Machado de). Capitão de eaval- 
laria na guerra da Restauração, sendo rlcpois ua 
de 170t commissario, tencute-general de caval- 
laria, brigadeiro, e por fim general de batalha. 
Falleccu em 1719. 

Brito (Pedro de Sousa de). Alcaide-mór de 
Bragança e de Arraiollos, commendador da or- 
dem de Christo, pagem da caldeirinha de 
D. João IV. Era natural de Villa Viçosa. Escre- 
veu um Tratado de todas as familias de Portu- 
gal, que ficou em manuscripto. 

Brito (kuy de). Governador de Malaca em 
1514 São muito minuciosas e interessantes as 
cartas que dirigiu a el-rei D. Manuel, as quaes 
estão publicadas no livro Alguns documentos do 
Archivo Nacional da Torre do Tombo, 1892, 

Brito (Fr. Simão de). Religioso da ordem da 
Santissima Trindade, provincial e chrouista da 
sua ordem, prégador geral do numero da proviu- 
cia, ministro do couvcuto de N. S5." do Livra- 
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mento, definidor e consultor da Balla da Cruzada 
N. em Setubal a 5 de janeiro de 1676, fal. no con- 
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Amarante. | Pov. na freg. de 5. Romão, de Edral, 
cone. de Vinhaes, distr. de Bragança. || Pov. na 


vento de Lisboa a 5 de maio de 1739. Era filho freg. de S. Pedro, de Ferreira, cone. de Paços de 
de Pedro de Carvalho da Costa e de D. Maria de | Ferreira, distr. do Porto. || Pov. ua freg. de S. 


Brito Concluidos os estudos ecclesiasticos, dictou 
Theologia moral aos seus domesticos. Entrou na 
religião no convento da Trindade de Lisboa a T 
de setembro de 1693, e professou solenemente 
a 12 do referido mez do anno de 1694, Dedicau- 
do-se á redempção dos eaptivos, para cujo fim 
fôra instituida a ordem da Trindade, fez cinco 
viagens a Africa, para tratar do sen resgate, 
sendo a primeira em 171$ para Mequines, a se- 
gunda em 1720 para Argel, a terccira cm 1726 
e a quarta em 1731 para a mesma cidade, a quinta 
para Mequines, conseguindo resgatar em todas cs- 
sas missões 845 pessoas. Escreveu: Declamação 
evangelica, funebre e panegyrica na morte do JU. 
e Itevmo Sr. Manuel Caetano de Sousa, ete., Lis- 
boa, 1735. Em manuscripto deixou: Compendio da 
vida de D. Fr. Luiz da Silva, arcebispo de Evora; 
Chronica da Ordem da Santissima Trindade n'esta 
Provincia de Portugal; Catalogo dos Arcebispos 
e bispos Trinitarios do Reino de Portugal; Cata- 
logo dos Varoens e mulheres illustres em Santi- 
dade, etc; Dissertação em que se mostra não ser 
portuguez S. João da Matta, como alguns se per- 
suadirão equivocados com este appeltido; Descri- 
pção do convento da Santissima Trindade de Lis- 
boa; Incrimento Trinitario, e tratado Chronologico 
da Terceira, e Veneravel Ordem da Redempção 
dos Captivos, etc.; Relação da sua jornada a Me- 
quines. 

Brito (Thomaz Serrão de). Medico pela Uni- 
versidade de Coimbra, e Iente d'esta faculdade. 
Era natural de Coimbra, c filho de Antonio Ser- 
rão. Tomou possc da cadeira de Methodo a 19 de 
fevereiro de 1618, de Vespera a 17 de janciro dv 
1630, e de Prima a 20 de outubro de 16144. Igno- 
ram-se as datas do seu nascimento e fallecimento. 
Escreveu o seguinte, que ficou em manuscripto : 
Super Quartum librum Aforism, Hypocratis, & 
liher Galeni de Temperamentis, ete. 

Brito (Fr. Thomé de). Foi um dos religiosos 
que morreram em Aleacer-Kibir, quando elle e 
fr. Mathias de Azevedo, ambos da ordem militar 
de Christo, andavam exhortando os soldados à 
peleja. 

Brito. Pov. e freg. de S. João Baptista, da 
prov. do Minho, cone. e com. de Guimarães, distr. 
e arcebispado de Braga; 847 hab. e 173 fog. Tem 
caixa post. A pov. dista 8 k. da séde do concelho, 
está situada n'uma baixa, e é terra muito fertil 
Era commenda dos condes de Sarzedas, e foi an- 
tigamente da visita de Vermoim e Faria. O ca- 
bido da sé de Braga apresentava o reitor, alter- 
nativamente com o papa, e tinha de rendimento 
1003000 réis e o pé d'altar. Houve em Brito um 
convento de frades da ordem benedictina, fun- 
dado por D. Sueiro de Brito, no reinado de D. Af- 
fonso V. Este fidalgo pertencia å familia dos Bri- 
tos, que tinham o seu solar no Paço da Carva- 
lheira. Corre n'esta freguezia o rio Ave, que rega 
c traz peixe. Aqui se vê uma ponte, que dizem 
ser obra de arte, a qual fica cercada por uma 
paizagem pittoresca. Na freguezia entra a pe- 
quena serra de S. Miguel, tendo proximo a de 





Felix, de Marinha, conc. de V. N. de Gaia, distr. 
do Porto. | Pov. na freg. de S. Pedro, de Penhas 
Juntas, cone. de Vinhaes, distr. de Bragança.) 

Logar na freg. de S. João Baptista e conc. de 
Alcochete, distr. de Lisboa. || Herdade na freg- 
de N. 8.º da Graça, de Commenda, eone. de Ga- 
vião, distr. de Portalegre. || Monte na treg. de 
N. S.* d'Assumpção, de Alte, cone. de Loulé, distr. 
de Faro. || Monte na freg. de Santa Luzia, de 
Pias, ecne. de Serpa, distr. de Beja. || Monte na 
freg. de N. S.* da Purificação, de Ventosa, conc. 
de Vouzella, distr. de Vizcu. || Montinho na freg 
de N. S.a da Purificação, de Cabeção, conce. de 
Móra, distr. de Evora. || Montiuho na freg. de =. 
João Baptista e cone. de Coruche, distr. de San- 
tarem. || Quinta na freg. de S. Thiago, de Alme- 
laguez, eone. e distr. de Coimbra. || Quinta na 
freg. de N. S. da Graça, de Graça do Divor, 
cone. e distr. de Evora || Quinta na freg. de N. 
S.* da Conceição, de Faia, cone. e distr. da Guarda. 
|| Quinta na freg. de Santa Maria, de Olivaes, 
1.º bairro de Liton || Quinta na freg. de S. Pe- 
dro, de Palmella, conc. de Setubal, districto de 
Lisboa. 

Brito Aranha (Pedro Wenceslau de). V. Ara- 
nha (Pedro Wenceslau de Brito). 

Brito Botelho (Bernardo de). Bacharel for- 
mado em Canones, e juiz dos orphãos um Miranda 
do Douro, terra da sua naturalidade. Escreveu : 
Historia breve de Coimbra, sua fundação, armas, 
Egrejas, Collegios, Conventos e Universidade, Lis- 
bsa, 1732. 

Brito Botelho (João de). Fidalgo da Casa 
Real, estribeiro de D. José, filho natural de 
D. Pedro II, e arcebispo de Braga. N. em Evora: 
seu pae chamava-se Luniz Lobo da Gama, e sua 
mãe D. Margarida de Brito. Dedicou-se ao cs- 
tudo de Gencalogia, extrahindo dos cartorios pu- 
blicos da provincia do Alemtejo muitas noticias, 
para a sua obra, intitulada: Genealogias das Fa- 
milias pertencentes å Cidade de Evora, Villa de 
Olivença, e outrasterras da provincia transtagana, 
a qual fieou em manuscripto. 

Brito Botelho (Nicolau de). Moço fidalgo da 
Casa Real, cavalleiro da ordem de Christo. XN. 
em Evora a 29 de janeiro de 1633, fal. a 26 de 
setembro de 1743. Era filho de Sebastião de Brito 
Botelho, fidalgo da Casa Real, c de D. Franeisca 
Thereza de Sepulveda, de egual nobreza à de 
seu marido. Desde muito novo se dedicon à in- 
vestigação de autiguidades historicas, e mais 
tarde coordenou em 13 volumes, além de 40 ca- 
dernos, todas as causas eiveis que se moveram 
nas cidades de Evora, Beja, e villa de Aviz: 
doações e obrigações dos conventos, extrabidas 
dos seus cartorios, assim como das eamaras e ca- 
sas de Misericordia, etc. Foi vereador em Evora, 
e serviu de juiz de fóra quando o arcebispo 
d'agnella diocese, D. Fr. Miguel de Tavora, to- 
mou posse a 8 de setembro de 1741. Foi acerrimo 


| defensor dos privilegios do senado da sna terra, 


e andava erigindo na Torre das Arcas no Erve- 
dal, termo de Aviz, uma sumptuosa capella dedi- 


Montouto, que chega a Santa Martha, junto a | cada a N. S.* da Conceição, quando o assaltou a 


Braga. Brito pertence à 6.º div. mil. e ao distr. 
de recrutamento e reserva n.º 20, com a séde em 


doença de que falleecu. Casou em 18 de dezem- 
bro de 1717 com sua prima D. Filippa Margari- 
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da de Brito e Goyos, filha de Luiz Lobo da ` 


Gaina, e de D. Margarida Filippa de Brito. No 
anno de 1712 escreveu a seguinte obra, que ficon 
manuscripta : Breves noticias das Grandezas da 
Cidade de Evora, fundações dos conventos, ete. 

Brito Cação (Francisco de). Poeta latino e 
muito versado em todo o gencro de erudição, de 
que deu muitas provas em Italia, onde viven 
muitos anuos. Era natural de Mattosinhos Quan- 
do D. João 1V foi acelamado rei de Portugal, 
escreveu algumas poesias latinas, arguindo os 
castelhanos, as quaes sairam impressas n'uma 
grande folha. 

Brito Capello. V. Capello. 

Brito de Carvalho (Diogo de). Doutor em 
Canones e professor na Universidade de Coim- 
bra, etc. N. em Almeida em 1557; fal, na villa de 
Cós a 26 de jaueiro de 1635. Era filho de Diogo 
de Brito, alcaide-môór de Almeida, e de Izabel 


Carvalha. Matriculou-se na Universidade, seguin- | 
do o curso de Direito canouico com muita appli- | 


cação, sendo admittido no collegio de S. Pedro 
a 2 de junho de 1589, Depois toi nomeado lente 
de Clementinas a 19 de dezembro de 1593; de 
Sexto a 13 de janeiro de 1597, e d'uma cadeira 
extraordinaria de Decreto a 15 de fevereiro de 
1605. A 3 de fevereiro de 1599 foi provido a co- 
nego doutoral de residencia em Coimbra, passan- 
do depois para a cathedral de Lisboa a 14 de 
março de 1609, e por fim para a de Evora a 6 de 
maio de 1624. Inquisidor em Coimbra, logar de 
que tomou posse a 29 de agosto de 15906, juiz do 
fisco, desembargador da Casa da Supplicação a 
13 de fevereiro de 1613, e dos aggravos a 26 de 
Janeiro de 1627, e finalmente deputado da Mesa 
de Conscicneia e Ordens. Publicou: Compendium 
diversorum Titulorum Juris Pontificiis, cte., Lis- 
boa, 1619; Consilium in causa mayoratus Regie 
Corone Regne Lusitania pro Didaco à Sylva Co- 
mite Sulinarum adversus ejus nepotem Iodericum 
Gomerium à Sylva Pastranæ Ducem, Lisboa, 1612; 
Consilium in Causa mayoratus de Cifuentes Regni 
castelo pro illustri Domino D. Didaco da Sylva 
Marchions de Alenquer, Duce de Francavilla Lu- 
sitaniæ Prorege, Lisboa, 1618. Em manuscripto 
deixou algumas obras, tambem em latim. 

Brito de Castello Branco (João de). Juris- 
consulto; deixou impresso um poema cm hespa- 
vhol, narrando as festas que se celebraram por 
oceasião do nascimento do priucipe D. Balthazar, 
filho de Filippe IV de Hespanha. 

Brito Correa ( Antonio de). Militar que serviu 
no cxereito da armada durante 31 annos. Era 
natural de Cascaes, e pertencia à casa do duque 
de Bragauça D. Theodosio. Em 1625 estava em 
Villa Viçosa, sendo alferes d'uma companhia. 
Escreveu cm fórma de dialogos uns estudos sobre 
os deveres d'um sargento-mór, sobre exercicios 
de artilharia, e um roteiro das navegações de 
Lisboa para o Algarve e varios paizes da Europa. 
Todas estas obras ficaram manuscriptas. 

Brito Correia (José Iilario de). Natural de 
Montemor-o-Novo. Escreveu: Estudos historicos, 
jurídicos e economicos sobrec o municipio de Mon- 
temór-o-Novo, 1.º tomo, Coimbra, 1813. U 2.º for 
publicado por José Joaquim Lopes Praca, em 
1875. 

Brito Coutinho (D. Pedro de). N. em Almei- 
da; era filho de Diogo de Brito do Rio, fidalgo 
da Casa Real, cavalleiro da ordem de Christo e 
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de sua mulher D. Joauna Coutinho, filha de 
D. Jeronymo Lobo, trinchante d'el-rei D. Sebas- 
tião. Degenerando da fidelidade dos seus ante- 
passados, passou para Castella, onde foi caval- 
leiro da ordem de Calatrava, quando se deu a 
acelamação de D. João IV. Dedicava-se muito a 
trabalhos de Genealogia, e D. José Pallicer o 
denominou Homero dos genealogicos. Todas as 
obras d'essa especialidade que escreveu, c em 
que trabalhou até ao fim da vida, apezar de ter 
perdido a vista quasi totalmente, ficaram manus- 
eriptas, conservando-se uas livrarias d'algumas 
casas nobres, 

Brito Figueiredo (Caetano de). Cavalleiro da 
ordem de Christo, bacharel em Direito Cesareo, 
juiz de fóra de Obidos e de Silves, ouvidor em 
Faro, desembargador da relação da Bahia, verea- 
dor em Lisboa, orador em varias academias. N. 
n'esta capital em janeiro de 1671, fal. a 17 de 
outubro de 1732 Era filho de Manuel Soares de 
Brito, escrivão da Fazenda do Infantado, e de 
D. Anna Maria de Figuciredo. Depois de ter 
estudado latinidade, rhetorica e poetica, matri- 
culou-se na Universidade de Coimbra, cursando 
Dircito Cesarco, e depois de receber o grau de 
bacharel, voltou para Lisboa. Deixou publicado 
um Diario das festas que se celebraram na Bahia 
para festejar o nascimento d'um filho dos coudes 
de Villa Verde. Escreveu tambem Vinte c duas 
dissertações sobre a Historia Natural do Brazil, 
que fòram recitadas na Academia, que em sua 
casa instituiu Vasco Fernandes Cezar de Mene- 
zes, quando era vice-rei d'aquelles estados. 

Brito Homem (D. Luiz de). Clerigo secular, 
natural do Fundão, e que falleceu em 1317. Prior 
da freguezia de 5. Bartholomeu de Coimbra, du- 
rante 4 annos; eleito bispo de Angola em 1 de 
maio de 1791, sendo trausferido para a diocese 
do Maranhão a 17 de dezembro de 1801, tomando 
posse sómente em 22 de feverciro de 1801. lis- 
creveu: Carta pastoral, em que sauda os sens dio- 
cesanos, exhortando-os a cumprirem as obrigações 
dos seus respectivos estados, dada na cidade de S. 
Luiz do Maranhão a 23 de março de 1804; Mdi- 
tal em que manda publicar as graças e indulgen- 
cias que o SS. Padre lhe concedera cm beneficio dos 
scus diocesanos, datado do paço episcopal do Ma- 
ranhão, a 16 de maio de 1304; Instrucção pasto- 
ral sobre o valor, uso e necessidade das indulgen- 
cias da Egreja, datada de S. Luiz do Maranhão, 
a 14 de junho de 1804. 

Brito de Lemos (João de). Cavalleiro fidalgo 
da Casa Real, ajudante do terço de infantaria, 
de que era corouel Braz Telles de Menezes. Era 
natural de Bragança. Escreven: Abecedario Mi- 
litar do que o soldado deve fazer até chegar a ca- 
pitão, e sargento-mor, c para cada um d'elles in 
solidum, e todos juntos saberem a obrigação di seus 
cargos, ete , Lisboa, 1631. Esta obra foi dedicada 
ao duque de Bragança, D. Theodosio II. 

Brito Mascarenhas (Francisco Manuel de). 
Escriptor, que viveu no seculo xvin. N. em Se- 
tubal, em novembro de 1706; ignora-se a data do 
seu fallecimento. Era filho do alferes José Tei- 
xcira da Fonseca e de D. Catharina Josepha 
Mascarenhas, Escreveu diversas pocsias, entre as 
quacs se contam umas Decimas elogtando um li- 
vro escripto pela madre Magdalena da Gloria, 
freira do convento da Esperança, de Lisboa, in- 
titulado : Brados do descngano contra o somno do 
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esquecimento; um Soneto à morte do conde da Eri- 
cera, D. Francisco Aaxier de Menezes; um epi- 
cedio à morte de Estevam de Liz Velho, c outro À 
morte de D. Catharina Josepha de Mascarenhas, 
sua mãe. 

Brito e Mello (João de). Fidalgo da Casa 
Real, eavalleiro professo da ordem de Christo, 
provedor da alfandega de Setubal, terra da sua 
naturalidade, e onde falleceu no anno de 1652. 
Era filho de João de Brito de Mello e de sua mu- 
lher Izabel Coelho. Foi muito estudioso e um dos 
celebres alumuos da Academia dos Insignes, ins- 
tituida em Setubal. Escreveu: Chronica da Pro- 
vincia de Santa Maria da Arrabida, cujo manus- 
eripto se couservava no couvento de S. Pedro d'Al- 
cantara, de Lisboa. 

Brito Ministre (Jorge de). Licenecado na fa- 
culdade de Canones pela Uuiversidade de Coim- 
bra, conego na collegiada de Silves, juiz no Tri- 
bunal Apostolico da Legacia, cte. N. em Lisboa 
a 15 de março de 1640, fal na mesma cidade a 
26 de maio de 1735. Era filho natural de Heitor 
Mendes de Brito, fidalgo da Casa Real. Estudou 
Jurisprudeneia pontificia na Universidade de 
Coimbra, em que recebeu o grau de licenceado. 
Durante 50 aunos exerecu o cargo de juiz apos- 
tolieo do Tribunal da Legacia, e serviu de audi- 
tor dos nuncios apostolicos weste reino. Assistiu 
como presidente a muitos capitnlos de regulares. 
Sendo secretario da meza dos terceiros do con- 
vento do Carmo, de Lisboa, esereveu: Estatutos 
da veneravel Ordem de Nossa Senhora do Carmo 
desta Côrte, novamente reformados, assim dos an- 
tigos, como dos acordãos das Mezas e Juntas, Lis- 
boa, 1715. Em manuscripto deixou: Prerogativas 
e Excellencias da Sagrada Religião da Santis- 
sema Trindade; o original estava na livraria do 
convento de Lisboa; Decisões de Direito Cano- 
nico e Civil, 3 tomos 

Brito Nogueira (Ignacio de). Doutor em Di- 
reito Cesareo pela Uuiversidade de Coimbra. N. 
em Lisboa a 10 de março de 1596: ignora-se a 
data do fallecimento. Era filho de Ignacio Col- 
lasso de Brito, desembargador da Casa da Sup- 
plicação, e de D. Violante Rezende. Foi muito 
erudito, e escreveu diversas obras em latim e em 
portuguez que ficaram inéditas sobre jurispru- 
deneia, medicina, astrologia, e outros assumptos 
seientificos. 

Brito e Noronha (Diogo João de Serpa). Mi- 
litar, que nasceu em Lisboa a 28 de outubro de 
1713; ignora-se a data do fallecimento. Era filho 
de Alvaro José de Serpa Sottomayor, tenente-co- 


rouel de infantaria, e de D. Julianna de Sousa | 


de Brito e Noronha. Assentou praça em infanta- 
ria no anno de 1727. Escreveu: Soneto à morte 
da Serenissima Senhora Infanta D. Francisca, o 


qual sc imprimiu nos Sentimentos metricos, Lis- | 


boa, 1736. Ficaram em manuscripto 2 tomos, in- 
titulados : Obras varias. 

Brito Pereira (Heitor de) Prior da Collegiada 
de Barcellos, desembargador da Casa da Suppli- 
cação. Era natural de Villa Viçosa, e filho de 
Christovão de Brito Pereira, e de D. Paula Ma- 
ria de Vilbena, filha de Antonio Corrêa Baha- 
rem, commendador de Alfanje, na ordem de Chris- 
to. Seu pae era commendador de Santa Maria de 
Veade, de S. Salvador de Sanguinhedo, da ordem 
de Christo, aleaide-mór de Alhos Vedros, mestre 
de eampo dos Auxiliares de Villa Viçosa, e go- 
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vernador d'esta praça, que defendeu heroica- 
mente em 1665, contra a invasão do exercito cas- 
telhano, eommandado pelo marquez de Caracena. 
Heitor de Brito Pereira tomou posse do seu cargo 
de desembargador da Casa da Supplicação em 31 
de janciro de 1696. Foi muito considerado no scu 
tempo como poeta. Esereveu: Ala Santa reli- 
quia, que truxo de Valencia de Sanio Thomaz de 
Villanueva el Doutor Luiz de Loureyro, ete., ro- 
mauce que saiu nos Ácroamas Panegyricos com 
que a Sé de Coimbra recebeu a reliquia, etc., Coim- 
bra, 1690; Soneto em aplauso de Manuel de Sousa 
Moreira author do Theatro Genealogico da Casa 
de Sousa, saiu no priucipio d'esta obra, que se 
publicou em Paris, 1694. 

Brito Rebello. V. Rebello. 

Brito do Rego (Alvaro de). N. em Mazagão 
em março de 1624; fal. a 15 de dezembro de 
1697. Era filho de Antonio do Rego de Brito, ea- 
valleiro fidalgo, e da ordem de Christo, e de 
D. Antonia Barreto, de egual nobreza a de seu 
marido. Serviu ua sua patria alguns annos com 
grande valor, exercendo depois o cargo de ouvi- 
dor. Casou com Sebastiana Gareia, filha de Fran- 
cisco Fernandes Geraldes, ouvidor de Mazagão, 
e de D. Joanna Valzute. Esereveu: Lembrança 
da origem, e princípio, que teve a praça de Maza- 
gão, com algumas advertencias para o governo 
d'ella; Roteiro, e regimento catholico, que devem 
guardar os governadores da Praça de Mazagão 
paru serem perfeitos os seus governos. Estas duas 
obras estavam comprehendidas n'um tomo, ao 
qual ajuntou a descripção da praça feita pelo 
seu governador, o marquez de Montalvão. 

Britonia. Cidade muito antiga da Lusitania, 
da qual apenas existem a memoria e algumas 
ruinas. Dizem alguns escriptores que a villa de 
Britiandc, na provineia da Beira Alta, e proxi- 
mo de Lamego, está fundada sobre as ruinas 
d'aquella cidade episcopal, e d'ella traz o sen 
nome, Outros querem que Britonia fôsse no Mi- 
nho, proximo de Braga, ou de Ponte do Lima. 
Outros ainda sustentam que existiram duas eida- 
des d'este nome, uma ua Deira Alta c outra no 
Minho. Pinho Leal, no 1.º volume do Portugal 
antigo e moderno, pag. 493, diz que depois de ter 
lido e relido diferentes autores, se inclina a crer 
que efectivamente houve duas Britonias na Lusi- 
tania; uma na Beira Alta, e outra no Minho. Pi 
nho Leal descreve-as em seguida, separadamente. 
à Britonia da Beira parece ter sido una grande 
cidade, situada onde actualmente se vê a villa 
de Britiande, sendo este nome derivação ou cor- 
rupção de Britonia. A'cerca dos fundadores pre- 
tendem alguns, que fôssem os britoncs ou bretões, 
autigos povos de Inglaterra; outros dizem que 
foi edificada pelo eonsul romano Decio Junio 
Bruto, governador da Lusitania, 135 annos antes 
| de Jesus Christo. O que está provado é que n'este 
| sitio existiu em tempos remotos uma eidade,mas 

não póde affiançar-se qual fôsse o seu verdadeiro 
nome; emquanto á fundação ha mais probabili- 
dade que fôsse obra dos romanos. A Britonia do 
Lima não se sabe verdadeiramente onde fôsse 
situada, mas suppõem alguns escriptores que fi- 
casse nas proximidades de Braga, querendo ou- 
tros que estivesse sobre as margens de rio Lima; 
esta opinião é a mais geralmente seguida. O seu 
fundador dizem tambem ter sido o mesmo consul 
| romano que fundou a Britonia da Beira, e na re- 
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ferida epoca de 135 annos antes de Christo, quan- 
do conquistou aos lusitanos o territorio ao N do 
Douro, e até ao rio Minho, d'onde não passou. 
Querem alguns que esta cidade existisse a mcio 
caminho pouco mais ou mcnos, cntre a moderna 
Villa de Ponte do Lima e a foz do rio d'este 
nome, e outros dizem que deveria ficar no lo- 
cal onde hoje está Britiandos, dando tambem 
este nome como corrupção ou derivação de Bri- 
tonia. Quando no seculo 1v, o imperador romano 
Constantino Magno, pelos anxos ¿60 da era de 
Christo, fez a divisão dos bispados da Lusitania, 
Britonia figura como bispado suffraganeo da sé 
de Braga. Esta preeminencia foi conservada até 
ao anno de 610, em que ficou supprimido o bispa- 
do, unindo-se ao de Tuy, e depois ao de Braga. 
A cidade de Britonia foi completamente arrasa- 
da em 970 pelos moiros, que a invadiram, ape- 
zar da corajosa resistencia dos seus habitantes 
Em Britonia, no tempo de Nero, Decio, e Marco 
Aurelio, fôram martyrisados alguns lusitanos, 
que a egreja canonisou. 

Britos. Casaes na freg. de N. 5." d'Assumpção 
e cone. de Azambuja, distr. de Lisboa. || Herdade 
na freg. de S. Lourenço e Mamporcão, conc. de 
Extremoz, distr. de Evora. ! Quinta na freg. de 
Santa Maria da Feira, cone. e distr. de Beja. 

Brôa. Logar na freg. da Sé, conc. e distr. de 
Portalegre. || Logar na freg. de S. Gregorio, de 
itegucngo, cone. e distr. de Portalegre. || Monte 
na freg. de N. S. da Encarnação, de Vimieiro, 
cone. de Arraiollos, distr. de Evora. || Quinta na 
freg. de N. 8.º da Conceição, de Azinhaga, cone. 
da Gollegã. distr. de Santarem. 

Broalhos. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Médas, cone. de Gondomar, distr. do Porto. 

Brôas. Logar ua freg. de N. S.a do Reelama- 
dor, de Chelleiros, cone. de Mafra, distr. de Lis- 
boa. | Monte na freg. de N. 5º d'Assumpção, de 
Aguiar, conc. de Vianna do Alemtejo, distr. de 
Evora. 

Broca. Herdade na freg. de Santo Aleixo, conc. 
de Montemór-o-Novo, distr. de Evora. || Monte 
na freg. de 5. Salvador c conce. de Aljustrel, distr. 
de Beja. || Quinta na freg. de N. S.a da Graca, 
de Villares, cone. de Trancoso, distr. da Guarda. 

Brocado. Rico tecido de scda de origem orien- 
tal, trabalhado a ouro ou a prata, e pertencendo 


à categoria dos pannos chamados de Damasco. | 
"Todos os autores são concordes em reconhecer | 


que os brocados primitivos eram tecidos com- 
pletamente de ouro ou de prata, e foi por corru- 
pção do termo que em fius da Edade-Mcdia se 
estendeu esta denominação aos estofos de seda 
trabalhados em arabescos, e frequentemente des- 
providos de fios metallicos. Os brocados differen- 
cavam-se Gos brocateis em serem cobertos de 
grandes desenhos, ao passo que estes ultimos só 
tinham pequenos ornatos. V. Brocatel. 

Brocal. Guarnição de aço nos escudos. 

Brocardo (Estevão). Só se conhece este nome, 
segundo se diz no Diccirnario bibliographico, 
vol mn, pag. 238, pelos seguintes escriptos, cuja 
impressão correu por sua conta, sem comtudo se 
poder asseverar se foi mero cditor, ou se houvo 
parte na composição d'clles: O olservador Por- 
tuguez historico e político de Lisboa, desde o dia 
27 de Novembro de 1507, em que embarcou para o 
Brasil o Principe Hegente nosso senhor e toda a 
Real Familia, por motivo da invasão dos france- 
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zes n'este reino, etc. contém todos os editaes, ordens 
publicas e particulares, decretos, successos Jataes 
e desconhecidos nas historias do mundo; todas as 
batalhas, roubos e usurpações até o dia 15 de Se- 
lembro de 1808, em que foram ex ulsos, depois de 
batidos, os francezes; por um anorymo, Lisboa, 
1809; estas ephemerides listorico-politicas, que 
conteem todas as particularidades e sueccssos do 
tempo, nada teem de commum com outro jornal 
litterario, que sob titulo identico se publicou em 
Lisboa no anno de 1818; Diario Lisboncnse, Lis- 
boa, 1809-1810; é como que a continuação do 
Observador, e contem os successos e oceorrencias 
do tempo, documentos oficiaes, noticias cstran 
geiras, etc. 

Brocatel, Estofo de seda bordado com ricos 
ornatos, frequentemente polychromos. Os broea- 
teis, na sna origem, eram brocados de pequenos 
desenhos, trabalhados, ou não, a ouro e prata. 
No seculo xvi já se entendia por este nome um 
cstofo de seda com ornatos de tecidos sem metal, 
e em fins do sceulo xvn fabricaram-se brocateis 
de algodão e tambem de lã, como os de Flandres 

Brochada. Logar na freg. de S. Thiago, de 
=endim, conc. de Felgueiras, distr. do Porto. |] 
Quinta na freg. de S. Thiago, de Amicira, cone. 
de Gavião, distr. de Portalegre. 

Brochado. Familia oriunda de França, onde 
tiuha o appellido de Brochard E' muito antiga 
cm Portugal, e tem por armas em escudo de pra- 
ta, pala de vermelho acompanhada de duas de 
azul. 

Brochado (Antonio da Cunha». Conselheiro da 
Fazenda, formado em Direito Civil pela Univer- 
sidade de Coimbra, juiz da India e Miua. Era 
natural da Babia, filho de Belchior da Cunha 
Brochado, e sobrinho do diplomata José da 
Cunha Brochado. Acompanhou seu tio a Madrid, 
como addido da legação, e voltando a lisboa foi 
nomeado conselheiro da Fazenda. A tudo renun- 
ciou para se consagrar à vida do claustro, reco- 
lhendo-se no convento de Santa Cruz de Coim- 
bra, onde professou em 1735. Traduziu algumas 
obras do hespanhol 

Brochado (José da Cunha). Fidalgo da Casa 
Real, do conselho d'el-rei D. João V, cavalleiro 
da ordem de Christo, chanceller das ordens mili- 
tares; formado em leis pela Universidade de 
Coimbra, censor e director da Academia Real da 
Historia Portugueza, etc. N. em Cascaes a 2 de 
abril de 1651, fal. a 27 de setembro de 1733. Era 
filho de Autonio da Cunha da Fonseca, tenente- 
governador do castello de S. Jorge, de Lisboa, 
e de D. Joanna do Quental. Foi por vezes encar- 
regado de missões diplomaticas por D. Pedro IL 
e D. João V. Acompanhou em 1695, a Paris na 
qualidade de secretario, o marquez de Cascaes, 
D. Luiz Alvares de Castro, que fôra nomeado 
embaixador extraordinario n'aquella côrte, demo- 
rando se depois em Paris desde 1699 até 1704, 
como entiado extraordinario. Rebentando en- 
tão a guerra entre Portugal e a França por causa 
da successão de espanha, José da Cunha Bro- 
chado voltou para Portugal. Em 1710 foi enviado 
a Londres a tratar das negociações do restabele- 
cimento da paz curopéa, regressando novamente 
ao paiz no anno de 1715. A maneira como se hou- 
ve n'estas embaixadas lhe adquiriu a fama de 
grande diplomata. Pela terceira vez saiu do rei- 
no, em 1725, como primeiro plenipotenciario, 
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para a conclusão dos tratados matrimoniaes dos 
principes d» Brazil e das Asturias, herdeiros das 
corôas de Portugal e de Hespanha, D. José que 
casou com a princeza D. Marianna Victoria, filha 
de Filippe Y, e D. Fernando, que casou com a 
princeza D. Maria Barbara, filha de D. João V, 
realisando-se os casamentos ein 1729. José da Cu- 
nha Brochado foi um dos cincoenta primeiros 
academicos, de que se formou a Academia Real 
da Historia, sendo depois censor e dircetor, em 
cujos trabalhos collaborou activamente. Quando 
era secretario de embaixada em Paris, escreveu 
o seguinte, que ficou inédito: Itelação da Emhai- 
zada a França do Marquez de Caseaes D. Luiz 
Alvares de Athaide e Castro. Para a sua biogra- 
phia póde vêr-se o Elogio funebre recitado na 
Academia Real por Gonçalo Manuel Galvão de 
Lacerda, o qual saiu publicado no tomo xın da 
Colleeção dos Documentos e Memorias da mesma 
academia, e a Bibliotheca Lusitana, de Barbosa 
Machado, vol. n, pag. 813; tomo iv, pag. 205. Os 
trabalhos de Cunha Brochado, como academico, 
andam disseminados por diversos tomos da refe- 
vida Cullecção dos Doeumentos, e consistem em 
Contas dadas de seus estudos, Diseursos, Parece- 
res, Elogios de seus collegas, ete. As suas obras 
politicas e diplomaticas fôram sempre tidas em 
grande consideração, mas conservam-se ineditas 
quasi na totalidade, havendo algumas cartas pu- 
blicadas em varios tomos do Investigador portu- 
guez Os titulos das obras são os segnintes: Car- 
tas e negoeiações do tempo em que residiu em a côrte 
de França, sendo enviado extraordinario, 2 toinos; 
Memorias anecdotas da côrte de França, que con- 
tém varias cousas e duvidas que houve n'aquella 
córte; esta obra parece ser a mesma que F. Fi- 
ganiére menciona no Catalogo dos mannseriptos 
portuguezes do Museu Britanico, sob o n.º 15:585, 
com o titulo de: Discurso politico de José da Cu- 
nha Brochado, enviado dos serenissimos reis de 
Portugal D. Pedro II e 1). João V nas eôrtes de 
França e espanha, cm que se referem as ccremo- 
nias politicas com que costumam e devem ser rece- 
bidos na de França os embaixadores e enviados; 
os tratamentos que derem ter e dar; a diferença 
que ha entre todos; para saberem como se devem 
portar, e quando devem preceder e ser precedidos 
og que exereitarem similhantes ministerios; e varios 
acontecimentos que tem havido m'aquella eôrte 
mesta materia, ete; Cartas e ncgoeiações do tempo 
em que residiu em Inglaterra, sendo enviado na 
mesma córte, 2 tomos, contendo o 1.º cartas para 
a secretaria de estado, e o 2.º as cartas dirigidas 
aos plenipotenciarios portuguezes em Utrecht, o 
conde de Tarouca e D. Luiz da Cuuha; Cartas 
e negociações do tempo em que residiu na côrte de 
Madrid, com o earaeter de plenipotenciario, 1 to- 
mo. Ha uma copia, em que o titulo differe um 
pouco: Cartas e negociações de José da Cunha 
Brochado, na sua ultima missão er: a côrte de 
Hespanha, em a qualidade de primeiro plenipoten- 
ciario d'el-rei D. João V. Nas bibliothecas Na- 
cioual de Lisboa, da Academia Real das Scien- 
cias e d'Ajuda, existem manuseriptos de Josê 
da Cunha Rrochado. O unico eseripto que se 
publicou em separado, saindo com o pseudonymo 
de Felix Joseph da Soledade, foi o seguinte: 
Auto da vida de Adão, pae do genero humano, 
primeiro monareha do universo, Lisboa, 1727: 
reimprimiu-se em 1784, e em 1853 apparecen 
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mna nova edição. Na Revista litteraria, do Porto, 
vol. xr, publicou-se uma grande colleeção de 
cartas, dirigidas na maior parte ao cardeal da” 
Cunha, nos annos de 1712 e 1713. No archivo dos 
srs. condes de Tarouca existem dois vols. ms. de 
Negociações politicas nas côrtes de Vienna e de 
Madrid encarregadas, na primeira ao conde de 
Tarouca, na segunda a José da Cunha Brochado 
e Antonio Guedes Pereira, 1725-1726. 

Brochas (Monte das). Na freg. de S. Salvador 
e cone. de Ourique, distr. de Beja. 

Brôco (Casal do). Na freg. de N. S.* da Mise- 
ricordia, de Bellas, cone. de Cintra, distr. de 
Lisboa. 

Broco (Hurta do). Na freg. de S. Salvador e 
cone. de Aljustrel, distr. de Beja. 

Broco de Baixo, de Cima e do Meio. Tres 
inontes na freg. de Santa Catharina, de Quintos, 
conc. e distr. de Beja. 

Brôços. Logar na freg. de S. Paio, de Favões, 
concede Marco de Canavezes, distr. do Porto. 

Broega. Pov. na freg. de N. S. da Boa Via- 
gem e cone. da Moita, distr. de Lisboa. 

Broega de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
cões na freg de S. Jorge, de Sarilhos Grandes, 
cone. de Aldeia Gallega do Ribatejo, distr. de 
Lisboa. 

Broeira. Logar na freg. de Santa Maria e 
cone. de Castello de Vide, distr. de Portalegre 
|| Monte na freg. de S. Sebastião, de Figueira 
dos Cavalleiros, concelho de Ferreira, distr. de 
Beja. 

Broeira Nova e Broeira Velha. Dois casaes 
na freg. de S. Thiago e cone. de Torres Vedras, 
distr. de Lisboa. 

Broeiras, Casal na freg. de S. Pedro, de 
Alhadas, conc. de Figueira da Foz, distr. de 
Coimbra. || Casal na freg. de S. Silvestre. de 
A dos Francos, cone. de Óbidos, distr. de Leiria. 

Brofe, Pov. na freg. de Santa Eulalia, de Go- 
dinhaços, cone. de Villa Verde, distr. de Braga. 

Brogueira. Pov. e freg. de S. Simão, da prov. 
da Estremadura, cone. e com. de Torres Novas, 
distr. de Santarem, patriarc. de Lisboa; 1.192 
hab. e 232 fog. Tem est. post. permutando malas 
com Torres Novas. A pov. dista 5 k. da séde do 
cone. e está situada mum valle d'onde se vê Cha- 
musca, Gollegã, Atalaya, Pinheiro, Barquinha e 
Mouta. Fóram seus donatarios até 1759 os dn- 
ques de Aveiro, passando depois para a Corôa. 
À egreja fica em um monte, fóra do logar. O prior 
de Santa Maria de Torres Novas apresentava 
annualmente o cura, que tinha 508000 réis. 
A terra é fertil e pertence á 1.º div. mil.c ao 
distr. de recrutamento e reserva n.º 16 coin a 
séde em Lisboa. O rio Alinonda passa no fim da 
freguezia, pelo sitio chamado dos Caniços. || Dois 
casaes na freg. de S. Pedro e cone. de Obidos, 
distr. de Leiria. 

Brolhadas. Logar na freg. de S. Cypriano, 
de Taboadello, conc. de Guimarães, distr. de 
Braga. 

Brolhões ou Brolhães. Logar na freg. de 5. 
João Baptista, de Ayão, cone. de Felgueiras, 
distr. do Porto. 

Bróma. Pov. na freg. de Santa Maria, dos 
Olivaes, 1.º bairro de Lisboa. , 

Bronceda. Pov. e quinta na freg. de N. S. 
da Encarnação e conc. de Miraudella, distr. de 
Bragança. 
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Broquel. Escudo redondo e pequeno; rodella. 
Usou-se muito nos seculos xv e xvr. V. Armadura. 

Broslador. Bordador, officio que tinha regi- 
mento na collecção dada pclo senado de Lisboa 
em 1572. V. Tapeçaria. 

Brossa. Logar na freg. de S. Facundo, de 
Caudosa, conc. de Taboa, distr. de Coimbra. 

Brota (Casal da). Na freg. de Santa Marga- 
rida da Coutada, cone. de Constancia, distr. de 
Santarem. 

Brotas. V. Águias. 

Brotero (Felix de Avellar). Cavalleiro da or- 
dem de S. Bento de Aviz, doutor em medicina 
pela Universidade de Reims, lente da cadeira 
de Botaniea e Agricultura, director do Musen 
Real e Jardim Botanico do Paço d'Ajuda, depu- 
tado às côrtes constituintes de 1821, membro da 
Sociedade de Horticultura de Londres, e da Lin- 
neana de Historia Natural da mesma cidade; so- 
cio da Academia Real das Sciencias de Lisboa, 
da de Historia Natural e Philomatica de Paris; 
da Physiographica de Lunden na Suecia ; da de 
Historia Natural de Rostock, e da Academia Ce- 
sarea de Bonn na Allemanha, ete. N. em Santo 
Antão do Tojal a 25 de novembro de 1744; fal. 
no sitio de Arcolena, em Belem, a 4 de agosto de 
1828. Era filho do dr. José da Silva Pereira e 
Avellar, medico pela Universidade de Coimbra, 
e de sua mulher, D. Maria René da Encarnação 
Frazão. Aos 2 annos ficou orplião de pae, sendo 
entregue aos cuidados de sua avó, D. Beruarda 
da Silva Avellar, por sua mãe ter perdido a ra- 
zão. Mais tarde, o avô materno, José Rodrigues 
Corrcia Frazão, al- 
moxarife dos paços 
reacs de Mafra, au- 
xiliou Felix d'Avel- 
lar, que apenas con- 
tava 7 annos, nos 
primeiros estudos, 
que fôram cursados 
no collegio dos reli- 
giosos arrabidos da 
referida villa. Fal- 
lecendo seu avô, fal- 
tou-lhe tão valiosa 
protecção mo meio 
do seu curso de hu- 
mauidades. e ven- 
do-se com 19 annos, 
só e sem fortuna, e 
precisado de anga- 
riar ıncios de sub- 
sistencia, valeu-se 
da arte do canto, em 
que era curioso, € conseguiu um logar de capellão 
cantor na patriarchal de Lisboa. N'este tempo, 
ainda mais se applicou ao estudo, teirdo-se aper- 
feiçoado na lingna grega a ponto de a poder en- 
sinar; e apossando-se de conhecimentos do di- 
reito canonico suficientes para ir a Coimbra fa- 
zer exame de tres annos seguidos, teria concluido 
a formatnra se não sobreviesse a reforma da 
Universidade, de 1772, em que se probibiram os 
exames sem a respcetiva frequencia. Como se 
destinasse ao serviço ecclesiastico, fóra-lhe con- 
cedido, por decreto de 1% de julho de 1766, um 
moio de trigo no almoxarifado do Regnengo do 
Alviella, a titulo de patrimonio para a sua orde- 
nação ecclesiastica. Todavia não passou das or- 
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dens de diacono. O ardor com que se dedicava á 
sciencia, as suas idéas philosophicas, e a intima 
amizade que o ligara a Francisco Manuel do 
Nascimento (Filinto Elysio) o tornaram suspeito 
ao Santo Oficio, e Felix d'Avellar viu-se obri- 
gado a emigrar juutanente com o seu amigo, e 
em 5 de julho de 1778 embarcaram ambos no na- 
vio sueco Nicolau Roque, graças à proteeção de 
Thimotco Verdier, que os transportou para Fran- 
ça. Foi em Paris que elle, seguindo o uso da 
epoca entre os estudiosos, adoptou o appel- 
lido de Brotero, palavra composta de Brothos, 
raizes gregas, e de eros, que significam amante 
dos mortaes. Por espaço de 12 annos de perma- 
ncneia em Paris, frequentou com perseverança 
todas as aulas e institutos de sciencias naturaes, 
procurando tambem meios de subsistencia em 
trabalhos originaes e algumas traducções que 
vendia aos livreiros. Assistin ao curso de historia 
natural, que Valmont de Bomare abriu em Paris 
no anno de 1781, e ås demonstrações de botanica 
de Brisson no collegio de pharmacia. Concluidos 
os principacs estudos da historia natural, que 
tanto apreciava, foi doutorar-se na escola de 
mediciua de Reims, con o intuito de exerecr 
elinica, reconhecendo, porém, a impressão que 
lhe causavam os soffrimentos dos enfermos, re- 
nuncion a esta profissão para se entregar exclu- 
sivamente ao estudo da botanica. Tendo presen- 
ciado por espaço de dois annos as primeiras eon- 
vulsões politicas da revolução franceza, resol- 
veu-se a deixar Paris. Chegon a Lisboa no anno 
de 1790 em companhia de D. Francisco de Me- 
nezes. À reputação de sabio, de que vinha prece- 
dido, fez com que fóssc logo noincado lente de 
Botanica e Agricultura na Uuiversidade de Coim- 


| bra, por deereto de 25 de fevereiro de 1791, con- 


ferindo-se-lhe ao mesino tempo e por mercê cs- 
pecial o capello gratuito ua faculdade de Philo- 
sophia cm 13 de março de 1792 Em 1758 lavia 
publicado em Paris o seguinte livro, que muito 
concorrera para à fama que adquirira: Compendio 
de Botanica ou noções elementares d'esta sciencia, 
segundo os melhores escriptores modernos, expostos 
na lingua portugueza. Nas primeiras preleeções, 
Brotero foi onvido com o maior enthusiasmo, não 
só pelos discipulos, como por um grande numcro 
de doutores e mestres de outras faculdades, que 
vinham ouvir lições de botanica, attrahidos pelo 
vasto saber, clareza e amenidade de tão labil 
professor, que poucos egualariam então, segundo 
atlirinavam as pessoas que o escutavam. Inicion 
a primeira escola pratica de botanica, organi- 
sando o jardim com uma classificação scientifica, 
e enriquecendo o com os exemplares indispen- 
saveis para o estudo. O jardim botanico fôra prin- 
cipiado sob a dirceção do antigo lente Domingos 
Vandelli, mas mo tempo de Brotero attingiu o 
maximo desenvolvimento. Não satisfeito com o 
trabalho da regencia da cadeira, empregava o 
tempo das ferias lrerborisando e colhendo cle- 
mentos, com que mais tarde havia de dar a co- 
nhecer aos homens de sciencia as riquezas vege- 
taes de Portugal, vencendo para isso as maiores 
dificuldades. Destes trabalhos derivaram, entre 
outros, duas publicações notavcis, que o tornaram 
conhecido e apreciado dos naturalistas estran- 
geiros, embora lhe creassem inimigos entre os 
conterrancos. Essas pnblicações fôram a Flora 
lusitanica, editada em 1801, e a Phytographia 
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Lusitana selectior, cuja publicação começou em 
1816, e terminou em 1327. Nas longas excursões, 
que realisou, foi algumas vezes vietima da sua 
dedicação scientifica. Na serra da Estrella deu 
tres quedas desastrosas, sendo uma d'ellas ori- 
gem da enfermidade que soffreu até ao fim da 
vida; algumas vezes foi atacado por salteadores 
no Alemtejo, e uma vez esteve exposto a ser 
assassinado pelos pastores, por suspeitarem que 
Brotero visitava os campos baldios para lhe se- 
rem doados. Por decreto de 16 de agosto de 1811 
foi jubilado com as honras e interesses que lhe 
competiriam se estivesse em excreicio. Por de- 
creto de 27 de abril d'aquelle mesmo anno, havia 
sido nomeado vor D. João VI, então prineipe re- 
gente, director do real museu e jardim botanico 
de Ajuda, tendo-lhe já anteriormente, em 1800, 
feito mercê, eomo principio de remuneração dos 
seus serviços valiosos, d'um beneficio simples da 
ordem de S. Bento d'Aviz na collegiada de Santa 
Maria de Beja. Nas eôrtes constituintes de 1820 
foi eleito deputado pela provincia da Extrema- 
dura, tomando posse ua sessão de 26 de janeiro 
de 1821, dia da installação das mesmas córtes; 
mas depois de haver assistido aos trabalhos le- 
gislativos com a devida regularidade, pediu a 
sua eseusa, que lhe foi concedida a 7 de maio do 
referido anno. Brotero era reconheeido univer- 
salmente como o primeiro botanico de Portugal. 
Para a sua biographia póde vêr-se a Memoria 
historica da Faculdade de Philosophia, pelo dr. 
J. A. Simões de Carvalho; Memorias biographicas 
do dr. Rodrigues de Gusmão; Jornal das Scien- 
cias Medicas de Lisboo, tomo xv, janeiro de 1842, 
e no tomo xxiv, 1860, onde vem Apontamentos bio- 
graphicos, escriptos por Ignacio Quintino d'Avel- 
lar; Noticia biographica, etc. por um seu parente, 
que era o sobrinho, beneficiado José de Avel- 
lar Brotero, que viveu eom elle muitos annos. 
Encontram-se muitos artigos sobre Brotero no 
Universo pittoresco, tomo 111, pag. 136; Revista 
popular, vol mm, 1850; Archivo pittoresco, tomo 1, 
pag. 329; Plutarcho Portuguez, vol. 11, fase. vi, 
1832, artigo do dr. Julio A. Henriques; etc. Em 
Coimbra, no Jardim Botanico da Universidade, 
inaugurou-se em 30) de março de 1887 uma esta- 
tua de Felix de Avellar Brotero. V. Coimbra. 
Brotero (Bibliographia de Felix de Avellar). 
Obras impressas: Compendio de Botanica, ou no- 
ções elementures desta sciencia segundo os melho- 
res escriptores modernos, Paris, 1788; Principios 
de Agricultura philosophica, Coimbra, 1793: Me- 
morta; Callicocca Ipecacuanha, ete., datada de 
Coimbra a 14 de dezembro de 1800; saiu im- 
pressa no fim do opusculo Memoria sobre a Ipe- 
cucuanha fusca do Brazil, ete., pelo dr. Bernar- 
diuo Antonio Gomes; Observações sobre as doen- 
ças, feridas, e outras imperfeições das urvores fru- 
cliferas e silvestres de toda a especie; com um 
methodo particular de as curar, descoberto e pra- 
ticudo por Guilherme Forsyth, jardineiro de Sua 
Magestade Brittanica, etc., traduzido do inglez, 
Coimbra, 1802; Felicis Avellar Broteri, ete., Flora 
Lusitanica, seu plantarom, que in Lusitania vel 
sponte crescunt, vel frequentius coluntur, ex florum 
præsertivo sexubus systematice distributarum sy- 
uopsis, Lisboa, 1804; 2 tomos; esta edição foi 
mandada fazer por ordem do governo, sendo en- 
tão ministros de Estado D. Rodrigo de Sousa 
Coutinho e D. João d'Almeida de Mello c Castro; 
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iteflexões sobre a agricultura de Portugal, sobre o 
seu antigo e presente estado; e se por meio de esco- 
las ruraes praticas, ou por outros, ella póde me- 
lhorar-se, e tornar-se florente, nas Memorias da 
Academia Real das Seieucias, tomo 1v, parte 1, 
pag. 75; Noções historicas das phocas em geral e 
em particular, com as descripções das que se con- 
servam no leal Museu do Paço du Ajuda, no Jor- 
ual de Coimbra, n.º Ly, pag. 151 a 172; Ode Sa- 
phica latina á revolução franceza, escripta em 1798, 
saiu com a traducção portugueza, por José Ma- 
ria da Costa c Silva, no Jornal de Bellas Artes 
ou Mnemosine Lusitana, tomo 1, 1316, a pag. 176; 
Catalogo das plantas do Jardim Botanico d' Ajuda, 
publieado posthumo no Jornal da Sociedade Phar- 
maceutica Lusitana; Phytographia Lusitania 5e- 
lectior, seu novarum et aliarum minus cognitatum 
stirpium, que in Lusitunta spoute veniunt, ejus- 
demque floram spectant, descriptiones iconibus illus- 
trate, Olissipone, 2 tomos ; o 1.º em 1816, ainda 
sob as vistas de Brotero, concorrendo para isso 
a protecção do conde da Barca, Antonio de 
Aranjo; a impressão do 2.º tomo, começada em 
1827, ficou posta de parte, e sómente se eoncluiu 
muito tempo depois do falleeimento do autor, por 
ordem expressa do duque de Palmella, quando 
era ministro de Estado; Historia natural da ur- 
zella, Lisboa, sem data da impressão; Noções ge- 
raes das dormideiras, da sua cultura, e da extrac- 
ção do verdadeiro opio, que ellas contém, Lisboa, 
1324; Noções botanicas das especies de nicociana 
mais usadas nas fabricas de tabaco, e da sua cul- 
tura, Lisboa, 1326; Historia natural dos pinheiros, 
larices e abetos, remettida á Secretaria d' Estado 
dos Negocios da Marinha e Ultramar, Lisboa, 
1827. Brotero tem algumas memorias interessan- 
tes nas Actas da Sociedade Linneana de Londres, 
e nos Annaes da Sociedade Promotora da Indus- 
tria Nacional, 2.º serie, tomo im, Lisboa, 1842, 
vem-lhe attribuido um eseripto ahi inscrto sobre 
a agrieultura, nas pag. 668 a 688, 696 a 412, 747 
a 760, 771 a 779, 799 a 801, 805 a 828, mas não 
ha certeza se lhe pertencem. Obras manuscriptas: 
Principios de Agricultura philosophica, ou lições 
de Agricultura, explicadas em a cadeira da Uni- 
versidade de Coimbra; Aunotações e additamentos 
a alguns artigos das Memorias dos doutores J. À. 
Dallabella, Vicente Coelho de Seabra e Antonio 
Soares Barbosa, sobre a cultura das oliveiras; Ge- 
neralidades respectivas á agricultura das arvores 
das florestas, c das que podem servir para ornar 
os jardins, conforme as idéas de alguns autores in- 
glezes, ficou incompleta; Breve tratado dos usos e 
cultura das batatas doces, vulgarmente chamadas 
batatas das lihas, a cuja planta Linneo deu o no- 
me de «Convalvulus batatas» deduzido de Bose e 
outros agronomos, em 1828; Tratado do ananaz de 
corôu, um folheto incompleto; Demonstrações ele- 
mentares sobre a enxertia das arvores, tambem in- 
completa; Phytulogia, ou a philosophia da Agri- 
cultura e Horticultura, ou compendio de Phytur- 
gia e Geurgia philosophicas, por Erasmo Darwin, 
doutor em Medicina, em 1800, traduzida em por- 
tuguez; Dissertação de Bergman sobre as terras 
geoponicas, gue obteve o premio dobrado da Aca- 
denia de Montpellier em 1773, traduzido em por- 
tuguez; Instituições de Pathologia medicinal por 
Ilier. Dav. Gaubio, traduzido em latim da terceira 
edição de Leyde de 1781, incompletas; Carta do 
doutor Alexandre Thompson a um seu amigo sobre 
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a natureza, causas e methodo de curar as doenças 


nervosas, traduzido do inglez da terceira edição | 


que o autor publicou em 1782. Todos estes ma- 
nuseriptos fôram offereeidos em dezembro de 


1828 á Academia Real das Scicneias, por D. Iza- | 


bel de Avellar Brotero, sobrinha e herdeira do 
dr. Brotero. No Jornal da Sociedade das Seiencias 
Medicas de Lisboa, tomo xv, de 1842, vem um ca- 
talogo das obras de Brotero, incluindo as manus- 
criptas. No Conimbricense de 24 dc fevereiro de 
1855, diz o fallecido Joaquim Martins de Carva- 
lho, que possuc dois importantes mauuscriptos 
autographos do notavcl botanico, os quaes teem 
os seguintes titulos: Sobre a distribuição e appli- 
cação do terreno que actualmente possue a Univer- 
sidade, destinado para o seu Jardim Botanico ; 
consta de 19 paginas em folio, tendo na ultima 
pagina uma declaração do autor, com a data de 
à de março de 1807; Copia da representação que 
“ez no anno de 1816 o dr. Felix Avellar Brotero 
ao reformadar reitor da Universidade de Coimbra, 
sobre o estado em que se achava o ensino de bota- 
nica e agricultura e o do Jardim Botanico da Fa- 
culdade de Philosophia; consta de 12 pag. in folio. 
“ste documento é uma violenta censura ao dr. 
Antonio José das Neves e Mello, lente de Philo- 
sophia, pela sua má direcção do Jardim Botanico. 
A'cerca da noticia d'este manuseripto, publicou 
depois no mesmo jorual, em principios de marco 
do referido anuo, o sr. Adelino Antonio das Ne- 
ves c Mello, neto do dr. Neves e Mello, uma car- 
ta em que defende seu avô das arguições que o 
dr. Brotero lhe dirige. Esta carta vem transeri- 
ns na Gazeta commercial, de 11 de março de 
1885. 

Brougal. Pov. na freg. de N. S. do Rosario, 
de Parceiros, cone. e distr. de Leiria. 

Bruçò. Pov. e freg. de N. 8.º d'Assumpção, da 
provincia de Traz-os-Montes, conc. e com. de 
Mogadouro, distr. e bisp. de Bragança; 743 hab. 
e 154 fog. Tem escola do sexo masc. e est. post. 
A pov. dista 15 k. da séde do coneclho. Pertence 
à 6.º div. mil. e ao distr. de recrutamento e re- 
serva n.º 10, com a séde em Mirandella. 

Brudo (Munuel). Medico, filho de Dyonisio, 
medico d'el.rei D. Manucl, que se transportou a 
Veneza. Publicou em latim duas obras de medi- 
cina. Falleceu nos fins do sceulo xvı. 

Bruel. Logar na freg. de S. Salvador, de Si- 
nes, conc. de S. Thiago do Cacem, distrieto de 
Lisboa. . 

Brufe. Pov. e freg. do Espirito Santo, da prov. 


do Minho, conuc. de Terras do Bouro, com. de Villa | 


Verde, distr. e arceb. de Braga; 129 hab. e 20 
fog. A pov. dista 15 k. da serra da Amarella, 
d'oudc se descobre todo o curso do rio Homem. 
No alto da scrra ainda existiam ha annos ves- 
tigios evidentes da antiguidade celto romana. 
Sepulturas antigas, restos de fortificações, pa- 
drões romanos attestam a sua origem. N'esta fre- 
guczia corre o ribeiro do Espirito Santo, que vae 
preeipitar-se no rio Homem, formando uma for- 
mosa cascata, conhecida pelo Poço da Moira, pouco 


acima de Pontido, a que anda ligada uma poctica | 


lenda popular. A cgreja está fóra do logar; o vi- 
gario era apresentado pelo abbade de S. Paio da 
Carvalheira, tendo 608000 réis. Brufe é terra 
abundante de cereaes c de agua. Produz mel, 
cêra, e muita caça miuda. Tinla juiz ordinario 


e camara, com dois vereadores, procurador, mei- | 
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rinho, carcereiro e quadrilheiro. Os seus habi- 
tantes gozavam do privilegio de não irem para 
soldados, com a obrigação de defenderem à sua 
custa a serra da Amarella, que confina com a 
Galliza. Pertence á 3.º div. mil. e ao distr. de re- 
crutamento e reserva n.º 8, com a séde em Braga. 
| Pov. e freg. de S. Martiuho, da prov. do Mi- 
nho, cone. e com. de V. N. de Famalicão, distr. 
e arceb. de Braga; 45t hab. e 91 fog. A pov. dista 
2 k. da séde do conc. e está situada n'um valle, 
entre os montes Serita e Porrinho. A terra é 
muito fertil, tem agua cm abundancia e bons 
pastos, creando gado bovino e miudo. A agua da 
toute chamada Forcada faz branca a teira por 
onde passa, como se fôsse agua de cal, no entre- 
tauto não prejudica a quem a bebe. Outra fonte 
dá nascimeuto a um ribeiro, que passa pelo een- 
tro da freg., entra em V. N. de Famalicão e S. 
Thiago d'Autas, mcttendo se depois no rio Ave. 
Brufe era da Corôa, e foi do concelho de Barcel- 
los. O abbade cra da apresentação do padrı ado 
real e tinha 1505000 réis de rendimento. Per- 
tenec å 3.º div. mil. e ao distr. de recrutamento 
e reserva n.º 8, com a séde em Braga. || Pov. na 
freg. de Santa Marinha, de Barreiros, conc. € 
distr. de Vizeu. | Pov. na freg. de S. Salvador, 
de Victorino das Donas, conc. de Ponte do Lima, 
distr. de Vianna do Castello. || Logar na freg. de 
S. Mamede, de Gondiães, conc. de Villa Verde, 
distr. de Braga. 

Bruges (Theotonio d'Orncllas Bruges d'Avila 
Paim da Camara Ponce de Leão Homem da Costa 
Noronha Borges de Sousa e Saavedra, 1.º visconde 
de). Koi o 1.º conde da Villa da Praia da Victo- 
ria. V. este titulo. 

Brum da Silveira. V. Arriaga Brun da Sil- 
veira. 

Brum da Silveira (D. Antonio Taveira de 
Neiva). Arcebispo de Gõa. V. Silveira (D. An- 
tonio Taveira de Neiva Brum). 

Bruma. Pov. da jurisdicção do reino de Laleia, 
na proviucia dos Belios, na costa norte da ilha 
de Timor, Oceania. A sua população, comprehen- 
dendo a de Baucau, é de 2:000 almas, sendo 250 
cristãos. 

Brumão. V. Berman. 

Brumeirães. Pov. da freg. de S. Migucl de 
Boivães, cone. da Ponte da Darca, districto de 
Vianna do Castello. 

Brumetral. Logar na freg. de S. Miguel, de 
Cabaços, concelho de Ponte do Lima, districto de 
Vianna do Castello. 

Brunachos (Monte dos). Na freg. de N. S. da 
Conceição e cone. de Castro Verde, districto de 
Beja. 

Brunhaes. Fov. e freg. de S. Paio, ua prov. do 
Minho, conc, e com. da Povoa de Lauhoso, distr. 
e arceb. de Braga; 394 hab. c 91 fog. A pov. 
dista 6 k. da séde do conc. e está situada na raiz 
d'um monte, d'oude sc vêem algumas freguezias. 
A matriz é no logar da Egreja, proximo ás mar- 
gens do rio Ave. O vigario cra apresentado pelo 
reitor de S. Thiago de Guilhofrei. A terra é fer- 
til, e tem grande produeção de milho c de viuho 
verde; cria gado bastante mindo, ¢ nos seus mon- 
tes ha caça, tambem miu la. Brunhacs cra da Co- 
rôa, e pertence À 3.º div. mil. e ao distr. de re- 
crutameuto e reserva n.º 8, com a séde em Braga. 
|| Pov. na freg. de S. Bartholoweu, de Agua Re- 
vez, conc. de Valle Passos, distr, de Villa Real, 
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| Pov. na freg. de Santa Cristina, de Pousa, 
conc. de Barcellos, distr. de Braga. 


Brunhaes de Baixo e de Cima. Duas po- | 


voações na freg. de Santa Christina e conc. de 
Mesão Frio, distr. de Villa Real. 

Brunhal. Pov. na freg. de N. S. da Concei- 
ção, de Arega, cone. de Figueiró dos Vinhos, 
distr. de Leiria. || Pov. ua freg. de Santa Maria, 
de Meinedo, cone. da Louzada, distr. do Porto. 
|| Logar na freg. de N. S.º da Conceição, de Azi- 
nheira dos Barros, eoue. de Grandola, distr. de 
Lisboa. || Casal na freg. de S. Pedro, da Cunha 
Alta, conc. de Mangualde, distr. de Vizen. || 
Monte na freg. de Santa Margarida do Sadão, 
cone. de Ferreira, distr. de Beja. || Quinta na 
freg. de N., S. da Conceição e cone. de Nellas, 
distr. de Vizeu. 

Brunheda. Pov. ua freg. de N. 8.º das Neves, 
de Pinhal do Norte, conc. e com. de Carrazeda 
de Anciães. Tem est. post. permutando malas 
com R. A. D.—Mirandella. E" estação do eami- 
uho de ferro de Foz-Tua a Mirandella, entre Ta- 
fhão e Codeçaes. 

Brunhedo. Pov. na freg. de S. Salvador e 
coue. de Ribeira de Pena, distr. de Villa Real. 
| Logar na freg. de S. Cypriano, de Senharci, 
conuc. de Arcos de Valle-de-Vecz, distr. de Vianna 
do Castello. | Logar na freg. de Santo André, de 
Varzea de Ovelha, cone. de Marco de Canavezes, 
distr. do Porto. 

Brunhedo de Baixo e de Cima. Duas po- 
voações na freg. de S. Migucl, de Foutellas, cone. 
de Peso da Regoa, distr. de Villa Real. 

Brunheira. Logar na freguezia de 8. Thiago 
e cons. de S. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. 
|| Monte na freg. de S. Barnabé, cone. de Almo- 
dovar, distr. de Beja. || Moute na freg. de S. Sal- 
vador e cone. de Ourique, distr. de Beja. || Monte 
ua freg. de N. S.a da Encarnação, de Vimieiro, 
couc. de Arraiollos, distr. de Evora. 

Brunheira de Baixo e de Cima. Duas her- 
dades na freg de N. 8.º da Conceição, de Azi- 
nheira dos Barros, cone. de Grandola, distr. de 
Lisboa. 

Brunheira de Baixo, do Meio, e Brunhei- 
ra-a-Velha, Tres logares na freg. de S, Thiago 
e concelho de S. Thiago do Cacem, districto de 
Lisboa. 

Brunheiras (Monte das). Na freg. de N. S. 
da Graça. de V. N. de Milfontes, conc. de Ode- 
mira, distr. de Beja. 

Brunheiras de Baixo c de Cima. Dois mon- 
tes na freg. de S. Salvador c cone. de Aljustrel, 
distr. de Beja 

Brunheirinha. Logar na freg. de N. S.º da 
Graça, annexa å freg. da Ribeira de Souzel, 
cone. de Souxel, distr. de Portalegre. || Logar na 
freg. de S. Thiago e cone. de S. Thiago do Ca- 
cem, distr. de Lisboa. 

Brunheirinho. Pov. na freg. de Santa Maria 
Magdalena, de Bemposta, couc. de Abrantes, 
distr. de Santarem. 

Brunheiro. Casal na freg. de Santa Maria 
Magdalena, de Bemposta, conc. de Abrantes, 
distr. de Santarem. || Quinta na freg. de N. S.º 
d'Assumpção, de Chãs de Tavares, conc. de Man- 


gualde, distr. de Vizeu. || Serra na prov. de Traz- | 


os-Montes, cone. de Chaves, com 6 k. de com- 
primgnto; nascem d'ella alguns ribeiros. Tem mui- 
ta penedia e grandes mattos. Cria bastante gado, 
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e traz caça miuda. Esta serra tambem é conheci- 
da pelo nome de Abrunheiro, Souto de El Rei, 
ou Lagarellos. 

Brunheiro Grande e Pequeno. Duas povoa- 
ções ua freg. de Santa Margarida, de Fundada, 
couc. de Villa de Rei, distr. de Castello Branco. 

Brunheta. Pov. na freg. de S. Silvestre, de 
Souto, conc. de Abrantes, distr. de Sautarein. 

Brunhido. Pequena villa da provincia do 
Douro, hoje extineta e que pertenec à freguezia 
de S. Pedro de Vallongo do Vouga, conc. de 
Agucda, distr. de Aveiro. Teve foral, dado por 
el-rei D. Mauucl, em Lisboa, a 20 de março de 
1516. 

Brunhôs. Pov. e freg. de N. S.a da Conecição, 
da prov. do Douro, cone. e com. de Soure, distr. 
e bisp. de Coimbra; 230 hab. e 62. fog. Tem caixa 
post. com serviço de posta rural. À pov. dista 
10 k. da séde do cone. e está situada nun monte, 
do qual se vêem VY. N. da Barca, e outras terras. 
Até 1855 foi do concelho de Abrunheira, que en- 
tão se extinguiu. Fôram seus donatarios os duques 
de Aveiro, passando cm 1759 para a Corôa. O ea- 
bido de Coimbra apresentava o cura, que tinha 
1 moio de trigo, 1 pipa de vinho e 45000 réis em 
dinheiro. Brunlós pertence à 5.º div. mil. e ao 
distr. de recrutamento e reserva n.º 15, com a 
séde em Thomar. 

Brunhosinho. Pov. e freg. de N. S. d'Assum- 
pção. da prov. de Traz-os-Montes, conc. e com. 
de Mogadouro, distr. e bisp. de Bragança; 223 
hab. e 52 fog. A pov. dista 15 k. da séde do cone. 
c está situada n'um alto, d'onde se vêem varios 
deseampados. Eram sens donatarios os senhores, 
depois condes, de Villa Flór. Os marquezes de 
Tavora apresentavam o cura até 1759, passando 
depois para o padroado real. À terra é tertil em 
trigo e centeio. Houve em Bruuhosinho uma fa- 
brica de estauho, de optima qualidade, extrahido 
d'uma mina situada entre esta povoação e a da 
Figueira, que dista 3 k. Em 1730 ainda existia 
esta fabrica, tendo os empregados grandes privi- 
legios. Brunhosinho pertence à 6.º div. e ao distr. 
de reerutamento e reserva n.º 10 com a séde em 
Mirandella. 

Brunhoso. Pov. e freg. de S. Lourenço, da 
prov. de Traz -os-Montes, conc. e com. de Moga- 
douro, distr. e bisp. de Bragança; 520 hab, e 
105 fog. A pov. dista 5 k. da séde do cone. O cura 
era da apresentação do real padroado, e tinha de 
rendimento 405000 réis e o pé d'altar. E” terra 
fertil. 

Bruno. V. Cartuzxo. 

Bruno (Quinta de S). Logar na freg. de S. 
Thiago e S. Matheus, cone. de Sardoal, distr. de 
Sautarem. 

Bruntães. Pov. na freg. de S. Pedro, de Ser- 
monde, cone, de V. N. de Gaia, distr. do Porto. 

Bruschy (Manuel Maria da Silva). Caval- 
leiro professo da ordem de Christo, bacharel for- 
mado em Dircito pela Universidade de Coimbra, 
advogado nos auditorios de Lisboa, cte. N. no 
Rio de Janeiro em 1814, fal. em Lisboa a 12 de 
setembro de 1873. Seu pac era empregado na 
Casa Real, e tinha partido em 1807 para o Bra- 
zil com as pessoas reaes. Regressando ao reino 
em 1821, acompanhando D. João VI, deu prin- 
cipio aos seus estudos preparatorios. Em 1830 
matriculou-se na Universidade de Coimbra no 
primeiro anno juridico. Então a Universidade era 
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só frequentada por absolutistas, on indifferentis- 
tas, porque toda a mocidade academica liberal 
estava na emigração. Quando as fôrças de I). Pe- 
dro desembarcaram no Mindello em 1832, e um 
anno depois tomaram posse de Lisboa, as aulas 
fecharam-se, organisando-se um batalhão acade- 
mico realista, em que Bruschy assentou praça, 
sendo logo feito alferes. Em 1834 terminou a 
campanha, e Silva Bruschy emigron, como acon 
teceu a muitos legitimistas, retiraudo-se para o 
Rio de Janeiro, onde começou a estudar medi- 
ciua. Vendo que uão tinha uida a recear, voltou 
a Portugal, mas demorou-se pouco, dirigindo-se 
então a Paris, para se dedicar ao estudo das scien- 
cias naturaes na Escola l'olyteclhnica ou Central 
d'aquella eidade, adquirindo varios conhecimen- 
tos de botauica, chimica e physica. À causa abso- 
Intista, perdida em Portugal, não o estava aiuda 
em Hespanha, e D. Carlos resistia energicamente 
aos constitucionaes. O governo liberal portuguez 
mandava uma divisão em soccorro do governo li- 
beral hespanhol. ‘Tanto bastou para que 9s abso- 
lutistas portuguezes abraçassem logo como sua a 
causa de D. Carlos. A 6 de maio de 1837 alista- 
va-se Silva Bruschy no 4.º batalhão de Castella 
do exereito de Ð. Carlos, recebendo logo o posto 
de alferes, que tinha no batalhão academico 
absolutista de Coimbra, pois assim eram recebi- 
dos os ofliciaes que partiam de Portugal para os 
carlistas. Entrou então em diferentes combates: 
esteve na Catalunha, em Cinea, na Retuerta, e 
em ovtras terras. Ficou prisioneiro na batalha de 
Huesca, sendo transferido para Saragoça, e encer- 
rado nas prisões de S. Francisco, onde estivera 
duas vezes em risco de ser fusilado, como medida 
de represalia. Proposta nma troca de prisionei- 
ros, entrou n'ella depois de oito mezes de pri- 
são. Adocceu gravemente, e os carlistas manda- 
ram-n'o para o hospital de Cantavieja. Andando 
n'essa occasião o general Cabrera visitando os 
doentes, sympathisou com o joven official, iuter- 
rogou-o, e promoveu-o a tenente de engenheiros, 
em attenção aos estudos superiores que possuia. 
Apenas sain do hospital, assistin ao cerco de Mo- 
rella, em 1438, entrando n'aquella praça debaixo 
d'um chuveiro de balas, montado n'una mula å 
frente dos seus sapadores. O exercito liberal, 
vendo a praça soccorrida, tentou um ultimo ata- 
que furioso. Lá estava Bruschy na brécha, cxa- 
etamente no sitio por onde tentavam a escalada 
os caçadores de Borso di Carminati. Depois d'este 
assalto, o exercito christino retirou-se, e Cabrera 
correu sobre Valencia, procurando surprehendel-a, 
levando Bruschy em sua companhia. Não conse- 
guiu o que desejava, e na volta encontrou a di- 
visão do general Pardinas; travou-se renhido 
eomhate, Pardinas foi morto, e a divisão feita pri- 
sioneira. Bruschy tambem esteve nas fortificações 
que ligavam Mora do Ebro por Valencia com as 
Castellas, tendo por companheiro o tenente alle- 
mão Gochen. Estava em Valencia quaudo se den 
a batalha entre o general carlista Arevalo e o 
gencral constitucional O"Dounell, batalha em que 
Bruschy se portou com tauta bravura que foi 
promovido a capitão. N'este posto passou para as 
Castellas, onde Cabrera dominava ainda o campo. 
Bruschy, que, sendo capitão de engenheiros, fôra 
graduado em tenente-coronel de infantaria, oc- 
cupou-se então das fortificações. Assim esteve 





até junho de 1540, em que lhe foi ordenado que | 
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se aprescutasse ao commandante d'una peque- 
na força de dois a tres mil homens, que, saindo 
de Canete e Beleta, deviam marchar para a pro- 
vincia de Aragão. Surprehendidos por forças 
christinas, tiveram de se entregar em Molina de 
Aragão, e Bruschy, prisioneiro pela segunda vez, 
foi conduzido a Madrid, passando durante o ca- 
minho muitos trabalhos c privações. Quando a 
gnerra carlista terminou, Bruschy foi posto em 
liberdade, c recebeu guia para Lisboa. Não tinha 
recursos alguns, e viu-se forçado a atravessar 
parte da Hespanha a pé, roto, faminto, pediudo 
is vezes que por esmola o deixassem ir n'uma 
carroça Em Portugal, não foi mais feliz; vendo- 
se sem familia e sem amigos a quem pudesse re- 
correr, veiu caminhando até Lisboa, e chegando a 
Santa Apolonia, bateu å porta do palacio do des- 
«mbargador José Percira Palha, que, não o reco- 
nhecendo ao prineipio, depois o recebeu com todo 
o interesse. Desde então Bruschy considerou a 
familia Palha como sua propria familia. Voltou 
para Coimbra, onde terminou brilhantemente o 
curso de Direito. A sua matricula no 2.º anno 
d'esta faculdade é de 1341-1542. Não interrom- 
peu o curso, trabalhou com alma, perdeu noites e 
noites no estudo, deteriorou a saude, mas conse 
guiu ser formado em 1845, publicando tambem 
pela imprensa da Universidade a sua obra de di- 
reito, em 3 volumes, Annotações a Waldeck, que 
lhe deu a reputação d'um dos primeiros roma- 
nistas da sua epoca. Esta obra mereceu os clo- 
gios dos mais competentes jurisconsultos, e toda 
a impreusa periodica d'aquella epoca falou com 
muito louvor. Na sua Historia do Direito Itomano, 
o dr. Henriques Secco incluiu o nome de Brusehy 
na lista dos principaes romanistas portuguezes, 
dando às Annotações a significativa qualificação 
de preciosas. Regressando a Lisboa, dedicou-se à 
advocacia, onde grangeou pelo seu saber e eru- 
dição juridica um dos primeiros logares do fôro 
portuguez, e era sempre consultado nos mais dif- 
ficeis pleitos. Entrou na politica, e fundando-se o 
jornal legitimista 4 Nação, foi um dos seus pri- 
wuciros redactores. Quando em 1349 se fundou o 
Gremio Litterario, com a intenção de ser verda- 
deiramente uma sociedade litteraria, onde se fi 
zessem conferencias, Bruschy encarregon-se de 
fazer um curso de direito romano para os profa- 
nos, e essas conferencias lhe grangearam logo 
uma bella reputação. Paulo Midosi, seu amigo 
intimo e companheiro, n'um artigo biographico, 
publicado no Diario ilustrado de 14 de setem- 
bro de 1873, diz o seguinte: «Durante a sua vida 
de advogado encetou a pnblicação do Manual de 
direito civil, que não pôde acabar; e dos seus cs- 
criptos posthumos ha um que deve ser interes- 
sante, e que respeita Á guerra franco-prussiana. 
Serviu-lhe de auxiliar o marechal allemão Goe- 
ben, com os mappas e escriptos que lhe remettcu, 
não esquecendo o seu companheiro de armas de 
Mora do Ebro, bem como Cabrera deve recor- 
dar-se com saudade do alferes enfermo do hospi- 
tal de Cantavicja» Bruschy casou duas vezes; a 
primeira com sua prima D. Francisca de Paula. 
e a segunda com D. Maria da Luz de Sousa Cas- 
tello Branco. Os ultimos annos de vida de Silva 
Bruschy fôram amargos; luctando com difliculda- 
des e com uma doença que por largos mezes o 
atormentou, falleceu, tendo apenas 5) annos. 
Mendes Leal escreveu a sua biographia na Ke- 
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vista contemporanea, a pag. 197 do 1.º volmne. Na 
Restauração sairam cgunalmente cm folhetins 
umas notas biographicas com o titulo de As nos- 
sas glorias. Escreveu mais: Influcneia do Chri - 
tianismo sobre a legislação, memoria publicada 
na Revista Academica, de Coimbra, tomo 1, 1845 
a 1848, pag. 15, 52, 161 e 355; Elogio historico de 
João de Vasconcellos Pereira Coutinho de Men- 
donça Falcão, socio do Instituto de Coimbra, no 
referido jornal e vol., pag. 81; Scenas historicas, 
Pepe del Oli, episodio da guerra civil de Hespa- 
nha, publicado na Nação; Almanach portuguez 
para 1852 sob a direcção de M. M. du S. Brus- 
chy, Lisboa, 1651; tem varios artigos e comme- 
morações n'este almanach, e nos dos annos de 
1853 a 1854, que se publicaram com o mesmo ti- 
tulo; D. João I, drama historico em 5 actos, de 
collaboração com José da Silva Leal, Lisboa, 
1841; Minuta apresentada em defeza de Joaquim 
Goularte da Silveira no tribunal da relação, Lis- 
boa, 1868; o processo a que este documento se 
refere, notavel por diversos titulos, foi julgado 


no mesmo anno, e a intcressante audiencia appa- | 


recen em longo extracto no Jornal do Commercio; 
Portugal e o seu exercito, Lisboa, 1867; Manual 
do direito civil portuguez, segundo a novissima le- 
gisl ção, Lisboa, 1868, 1869, 1872, 3 volumes. 
Bruschy (Minuel Maria Augusto da Silvo). 
Jornalista contemporanceo, 2.º ofħicial da contabi- 
lidade publica no Ministerio do Reino. N. em 
Lisboa a 22 de fevereiro de 1864, é filho de Ma- 
nuel Maria da Silva Bruschy, a quem se refere o 
artigo anterior, c de D Maria da Luz de Sousa 
Castello Branco, ambos jå tallecidos. Fez os seus 
primciros estudos uo Collegio de Campolide c de 
1519 em deante cursou a Escola Polyteclmica. 
Em 1888 entron para a Direcção Geral da Con- 
tabilidade Publica, sendo promovido a 2.º offi- 
cial em 1897. Seguindo lealmente a politica de 
seu pae, é um dos membros mais prestigiosos do 
partido legitimista, e desde 1883 que redige o 
jornal A Nação, tendo collaborado activamente 
n'outros periodicos, taes como a Restauração, 
Lisboa, 1882, cte. E tambem um orador eloquen- 
te, e por vezes tem representado o seu partido na 
Allemanha, onde foi em 1890 com Jorge Cabedo, 
e em 1893 com os mais portuguezes que assisti- 
ram ao easameuto do filho de D. Miguel de Bra- 
gança. 
Bruscos. Pov. da freg. S. Pedro, de Villa Sce- | 
ea, conc, de Condeixa a Nova, distr. de Coimbra. 
Bruxo. Casal na freg. de Estevão e cone, de | 
Alemquer, distr. de Lisboa. || Quinta na freg. de 
Santa Clara, couc. e distr. de Coimbra. | 
Bruzende. Pov. na freg. de S. Salvador, de 
Bravães, couce. de Ponte da Barca, distr. de 
Vianna do Castello. | Pov. na freg. de S. Thiago, 
de Valladares, cone. de Baião, distr. do Porto. 
Buarcos. Villa e freg. de 5. Pedro, da prov. 
do Douro, cone. e com. da Figueira da Foz, distr. 
e bisp. de Coimbra; 5:0:3 hab. e 800 tog. Está 
collocada nas faldas do Cabo Mondego, a 1:500 im. 
da Figueira da Foz. E' uma euseada que se cs- 
tende desde o forte de Santa Catharina até ao 
Cabo Mondego. Dizem alguns escriptores que a 
palavra Buarcos deriva de bunhos e arcos, mate- 
riaes de que constrniram as suas cabanas os 
primitivos habitantes, que fôram pescadores gal- 
legos nos meados do seculo xv. Esta opinião não 
póde ser acceita porque Buarcos já existia no 
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tempo de D. Affonso III, e até este monarcha 
lhe den foral, que está na Torre do Tombo. 
N'aquella localidade dizem que em tempos ante- 
riores à monarchia portugueza, existiu uma pe- 
quena povoação chamada Kimede, Proximo ficava 
Redondos, villa separada de Buarcos apenas por 
uma rua, mas que está actualmente incluida ua 
mesma freguezia. Pelo lado do mar ha mura- 
lhas de dois metros de largura, com tres fortes 
para defeza da villa. A'cerca d'estas muralhas diz 
o dr. Antonio dos Santos Rocha, a paginas 257 
do seu livro Muteriaes para a Historia da Fi- 
gucira nos seculos xvit e xvni, que lhe foi apre- 
sentado um documento, o qual é uma petição 
dos juizes, vercadores e ofliciaes das camaras das 
villas de Buarcos e Redondos, para se continua- 
rem as obras d'aquella fortificação. Não tem o fi- 
nal nem a data, mas deve ser posterior a 1718, 
como se verá pelo extracto que vamos fazer. Se- 
gundo este documento, D. João 1V, havendo res- 
peito a estarem as ditas villas situadas em costa de 
mar, por onde os inimigos podiam facilmente en- 
trar weste reino, e ser por esta causa mui impor- 
tante acabarem-se as cbras que se tinham come- 
cado para a sua fortificação e dos mais logares 
convisinhos, mandou por alvará de 11 de jauciro 
de 1643, expedido a instancia dos juizes, verea- 
dores e oflieiacs das camaras das mesmas villas, 
que o rendimeuto do real de agua dos logares de 
Tavarede, Quiaios, Figueira, Alhadas, Maiorca, 
Montemór-o-Velho e seu termo, fôsse applicado 
úquellas obras, até s: acabarem. Parece que foi 
à vista do referido alvará que se redigiu a peti- 
ção, reproduzindo-se mesta os fuudamentos in- 
vocados pelo monareha para decretar aquella me- 
dida; o que é confirmado pela circumstancia de 
mais adeante declararem os requerentes que 
juntaram á mesma petição uma certidão authen- 
tica d'esse diploma. Assim devia constar do pro- 
prio alvará que as obras já estavam começadas 
ao tempo da sua promulgação, como se diz no 
requerimento. È' provavel que o principio das 
obras fôsse no proprio reinado de D. João IV, 
em quese tratava activamente da defeza do reino, 
por causa da guerra com a Hespanha. Em conse- 
quencia d'este alvará passou-sc, por despacho do 
conselho da Fazenda, um mandado para o prove- 
dor da comarca de Coimbra arrematar separada- 
mente o rendimento do real d'agua dos ditos lo- 
gares, e dar-lhe o destino indicado; o que effe- 
etivamente se cumpriu, proscguindo com elle as 
obras da fortificação até ao anno de 1701 on 1702, 
em que, distrabindo-se o subsidio para outras 
applicações, não mais se fez trabalho algum até 
ao tempo em que foi redigida a petição. No anno 
de 1715 as camaras de Buarcos e de Redondos 
haviam tentado ainda mn esforço para se conti- 
nuarem as mesmas obras, mas nada conseguiram. 
As duas camaras, instadas pelos clamores dos ha- 
bitantes, em vista da urgente necessidade de os 
defender contra o mar, viram-se obrigados a pe- 
dir a continuação das muralhas. O documento de 
que se trata, deve ser auterior a 11 de outubro 
de 1794, pelo motivo de n'esta data deixar de 
existir a camara de Redondos, ficando a villa su- 
jeita à jurisdieção da camara de Buareos. Ambas 
| as povoações tinham pelourinho; o de Buarcos 
| elevava-se n'um peqneno largo; o monumento 

apresentava uus baixos relevos, que são talvez às 
| armas da villa, constaudo d'um barco com a fórma 
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de crescente sobre o mar, encimado por uma es- 
trella, tudo rodeado pelo arco iris Nos cantos su- 
periores vêem-se as quinas portuguezas. O pe- 
lourinho de Redondos era semelhante ao de Buar- 
cos, tendo n'uma das faces uma eruz, n'outra a 
esphera armillar no meio da data 1561, e nas ou- 
tras duas escudos em que não ha relevo algum. 
Buarcos era do duque de Cadaval; este nobre fi- 
dalgo, além do senhorio da villa, com suas justiças, 
direitos do pescado e portogem, tinha uma casa, de- 
nominada da Ribeira, junto à muralha, a ermida 
de N. S." do Rosario, e uns predios, vivendo os 
almosxarifes em alguns d'elles D. Manuc? den fo- 
ral á villa em 15 de setembro de 1516, foral que 
existe ainda no arehivo da camara municipal da 
Figueira. E’ uma das terras portuguezas que tem 
sofrido mais calamidades. No tenpo do dominio 
castelhano foi invadida pelos hollandezes, e de- 
pois, em maio de 1602, pelos inglezes, que a sa- 
quearam e destruiram, queimando os archivos 
das camaras. Filippe H isentou então durante 7 
annos da dizima e de todos os outros direitos o 
pão que de fóra do paiz viesse vender-se aos 
portos de Buarcos e Redondos. Buareos foi tam- 
bem iufestada de piratas, que praticavam as 
maiores atrocidades, obrigando os navios a darem 
à costa. O terremoto de novembro de 1755 can- 
sou graves prejuizos e arrazou em grande parte 
a egreja matriz. A pobreza dos habitantes n'essa 
cpoea era tão grande, que em 1788, 33 annos de- 
pois da catastrophe, ainda não estava comple- 
tamente restaurada, apezar das esmolas e d'um 
emprestimo superior a 4005000 réis, que para 
esse fim se realisou. Os habitantes dirigiram en- 
tão à rainha D. Maria l uma representação, ex- 
pondo as circumstancias precarias em que sc 
viam, solicitando um subsidio para as obras, ti- 
rado do rendimento das sizas. A representação 
obteve por despacho que o provedor da comarca 
de Coimbra mandasse informar; o provedor deu 
o parecer favoravel. Não sabemos se cficetiva- 
mente se alcançou o subsdio, ou se as obras se 
coneluiram sem esse auxilio. A egreja soffreu al- 
guns reparos em 1896, não se celebrando o culto 
desde 15 de novembro d'este anno até ao dia 22 
de agosto de 1897, em que novamente se fran- 
queou à adoração dos fieis. N'estas obras proce- 
deu-se ao assoalhamento da egreja, e quando se 
levantaram as lages eneontraram-sc umas peças 
fragmentadas d'um retabulo de pedra, drlicioso 
specimen do seculo x 1, o qual foi guardado no 
Museu Municipal da Figueira da Foz. A egreja 
da Misericordia e o hospital são obras de D. Ma- 
nuel no principio do seculo xvr. O frontispicio do 
livro dos irmãos d'esta irmandade eonsta d'um 
bello pergaminho illumiuado, que existe ainda 
hoje no referido museu. Depois da revolução de 
1640, Buarcos foi dotada com uma guarnição mi- 
litar. Hoje pertence à 5.º div., e ao distr. de re- 
crutamento e reserva n.º 7, com a séde cm Lei- 
ria. No sceulo xvir esta villa era nma das mais 
ricas, possuindo os seus armadores grande nu- 
mero de caravélas, muitas das quaes estaciona- 
vam no porto da Figueira da Foz. Im muitos 
documentos d'esse seculo e do seculo xvin appa- 
rece com a denominação de alfandega de Buar- 
cos, o que tem feito pensar muita gente que 
fosse em DBuarcos a alfandega da Figueira, mas 
a denominação alfandega de Buarcos não se re- 
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da Figueira estar sob a jurisdieção d'aquella 
villa. Buareos tem escolas para ambos os sexos, 
est. post. permutando malas com a Figueira da 
Foz, tendo serviço de posta rural ; hospedarias, 
empresa exploradora de carvão das minas e in- 
dustrias do Cabo Mondego, fabricas de cimento, 
vidraça e cal hydraulicas (V. Cabo Mondego); 
medieo, pharmacias, ete. Perteneeu ao distr. de 
Montemór-o-Velho, e quaudo D. José ercou a co- 
marea da Figueira da Foz, em 12 de março de 
1711, passou para esta comarca. Buarcos é po- 
voada, na maior parte, de pescadores, e é hoje 
eomo um arrabalde da Figueira da Foz, achan- 
do-se ligada a esta cidade por uma estrada de 
curvas graciosas. Durante a epoca balnear é vi- 
sitada por muitos banhistas. Junto á villa fica a 
capellinha de N. 5.º da Encarnação, onde se rea- 
lisa nma das mais afamadas e coneorridas roma- 
rias no dia 8 de setembro. A meio caminho ezis- 
te uma pyramide de 12 m de altura, que serve 
de ponto de triangulação geodesica. A’ parte su- 
perior sóbe-se por uma estada de pedra, ingre- 
me e estreita. Esta pyramide torua se notavel, 
por ter sido eonstruida sobre um cunhal, resto 
de um castello que segundo eonsta, pertenceu 
aos moiros. 

Buba. Pov. na Guiné, eapital d'um dos qua- 
tro concelhos em que a provincia está dividida. 
Fica na margem direita do Rio Grande, e quasi 
na fronteira dos nossos dominios para o interior. 

Bubane (Casal do). Na freg. de 8. João Pa- 
ptista, de Capelludos, eonc. de Villa Ponca 
d'Aguiar, distr. de Villa Real. 

Bubeiro. Pov. na freg. de S. Salvador, de 
Fonte Arcada, conce. de Povoa de Lanhoso, distr. 
de Braga || Pov. na freg. de S. Miguel, de Thaide, 
eouc. de Povoa de Lanhoso, distr. de Braga. 

Buccos. Pov, e freg. de S. João Baptista, da 
prov. do Minho, cone. e com. de Cabeceiras de 
Basto, distr. e arceb. de Braga; 753 hab. e 182 
fog. Tem caixa do correio. A pov. dista 10 k. da 
séde do conc. e está situada n'um alto, d'oude 
se vê a alácia de Gondarem, e parte da de Sen- 
dim. N'esta freg. ha a ermida de Santa Marga- 
rida. A terra é fertil e pertence à 6.º div. mil. e 
ao distr. de recrutamento e reserva n.º 19 com a 
séde em Chaves. 

Bucellas (Candido José Mourão Garcez Pa- 
lha, 1.º visconde de). Fidalgo da Casa Real, por 
alvará de 4 de junho de 1830; do conselho d'el- 
rei D. Lniz I, comendador da ordem de Christo, 
cavalleiro da ordem de S. Bento de Aviz, senhor 
do prazo denominado Catriá-Moráe, aldeia na ju- 
risdieção de Damião, e de varios bens de vinculo 
e canellas situadas na freguezia de Bucellas; 
corouel do corpo de cugenheiros, do exercito da 
India; presidente do Supremo Couselho de Jus- 
tiça Militar de Gôa; director e lente do lusti- 
tuto Profissional, e da extincta Academia Mili- 
tar d'aquella cidade; director do Archivo Militar, 
do observatorio metereologico, ete. N. em Gôa a 
5 de novembro de 1810, e fal. a 28 de janeiro de 
1813. Era filho de Joaquim Mourão Garcez Pa- 
lha, fidalgo cavalleiro da Casa Real, do couselho 
de D. Maria II, cte. (V. Garcez Palha, Joaquim 
Mourão), e de sua mulher, D. Lizarda Joaquina 
de Mendonça Corte Real, filha de Xavier de 
Mendonça Corte Real, moço fidalgo da Casa 
Real, ete. O visconde de Bucellas estudou com 


feria ao povoado, sendo sómente devida ao facto | distineção humanidades no extincto collegio de 
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S. Thomaz de Aquino da velha Gôa, c fez o curso 
completo de artilharia na Academia Militar de 
Goa, sendo premiado cm muitos exames. Assentou 
praça em 1826, foi ajudaute de ordens de scu pae 
em 1827, official de engenheiros em 1537, profes- 


sor de desenho na referida academia em 1538, da, 


6.º cadeira da escola de mathematica em 1841, go- 
vernador de Damião em 1815, vogal effectivo do 
conselho de instrucção, inspector das obras pu- 
blicas civis e militares e do arsenal do exercito, 
coronel de engenheiros em 1863, director dos te- 
legraphos, procurador á junta geral do districto, 
membro da junta da provincia, provedor da Santa 
Casa, e vice-presidente da companhia commer- 


cial de Gôa. Desempenhou diversas commissões | 


de serviço publico, tanto militares como civis, 
cm diferentes pontos das possessões portuguezas 
ua Ásia, como presidente da commissão de obras 
sanitarias para o melhoramento de Nova Gôa, da 


commissão da junta protectora dos escravos c li- | 
bertos, da commissão para a introducção de car- | 


reiras de vapores no Mandovi, presidente da 
comissão de organisação da estatistica, da rc- 
forma do exercito, da organisação do correio. O 
visconde de Bueellas era o coronel mais antigo 
do exercito da India, e não chegou a ser elevado 
a general, por se ter extinguido aquelle exercito 
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em 1871. Casou cm 27 de outubro de 1830 com | 


D. Emilia da Costa Campos de Aguiar 
Pereira de Lacerda, senhora do prazo 
denominado Deucá Parery, aldeia si- 
tuada na jurisdicção da praça e cida- 
do de Damão, filha de Hermenegildo 
da Costa Campos, fidalgo cavalleiro 
da Casa Real, marechal de campo do 
exercito da India, c de sua mulher, 
D. Mariauna Aguiar Pereira de La- 
cerda. À viscondessa de Bucellas so- 
breviveu a seu inarido, fallecendo em 
Gôa a 9 de abril de 1579. D'este ma- 
trimonio houve sete filhos, dos quaes 
mencionaremos Joaquim Mourão Gar- 
cez Palha, que foi o 2.º visconde de 
Bucellas, c Thomaz de Aqnino Mou- 
rão Garcez Palha, que pelo scu casa- 
mento foi barão de Combarjna (V. 
este titulo), e residia em Gôa Riban- 
dar. O visconde de Bucellas, quando 
falleceu, exercia o cargo de presiden: 
te do supremo conselho de justiça 1ni- 
litar. O titulo foi concedido por de- 
creto de 23 de agosto de 1870. Era 
escriptor apreciavel, e tambem pintor amador. 
Esereveu e deixou publicadas as seguintes obras: 
Compendio das lições theoricas do primeiro, se- 
gundo, terceiro, quarto e quinto annos da cadeira 
de desenho da Escola mathematica e militar, ete. 
extrahido de varios autores, 6 vol.. Nova Gôa, 
1843 a 1847; Elementos de constracção civil; Es- 
tudos sobre o systema mutrico-decimal comparado 
com o systema de pesos c medidas da India ; Fei- 
ções metereologicas de Gôa ; Almanach do céo de 
Gôa, de que a imprensa se occupou com muito 
interesse; alguns dramas, comedias e poesias. 
Como pintor, fez os retratos a oleo de D. Ma- 
ria HH, que foi elogiado e agradecido no boletim 
do governo, o de Vasco da Gama, Alexandre I 
da Russia, o de sua mulher, etc. 

Bucellas (Joaquim Mourão Gurcez Palha, 2.º 
visconde de). Moço fidalgo com exercicio na Casa 


VOL. ti-—yt. UD 


ri 





BUC 


Real, por alvará de 13 de julho de 1877 ; pro- 
prietario em Gôa, e em Portugal no concelho do 
Barreiro, antigo bibliothecario da Bibliotheca 
Publica de Gôa, e professor da Escola Nacional 


| da mesma cidade. N. a 8 de maio de 1837. Falle- 


ceu a 10 de dezembro de 1902. Foi filho do 1.º 
visconde de Bucellas, Candido José Mourão Gar- 
cez Palha, e de sua mulher, D. Emilia da Costa 
Campos Aguiar Pereira de Lacerda. Casou a 12 
de agosto de 1878 com D, Candida Lopes da 
Silva, filha de Seraphim da Silva Lopes, proprie- 
tario, e de sua mulher, D. Maria Joaquina do 
Jesus Fernandes. O titulo foi renovado por de- 
creto de 29 de margo de 1878. 

Bucellas. Pov. e freg. de N. S. da Purifica- 
ção, da prov. da Extremadura, conc. de Loures, 
com., distr. e patriare. de Lisboa; 2:617 hab. e 
+41 fog. Tem escolas para ambos os sexos, e est. 
post. com serviço de encommendas, permutando 
malas com Alverca. À pov. é muito aprazivel, 
dista 11 k. da séde do conc. e está situada n'um 
valle, entre duas serras, a de Bucellas e a da 
Torre. Era da Corôa, e passou depois para a casa 
dos condes da Castanheira, vagando outra vez 
para a Corôa por morte da condessa D. Anna de 
Athaidc; por fim pertenceu á Casa do Infantado, 
por ter sido dada ao infante D. Francisco por 
seu pae, el-rei D. Pedro II. Bucellas tambem 
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Vista geral de Bucellas 


foi morgadio, de que cra senhor Antonio da Silva 
Caldeira Pimentel, que procedia de Gomes Pe- 
res Caldeira, fidalgo hespanhol muito valido de 
I). Pedro, o cruel. À egreja parochial é dentro da 
povoação, e passa por ser um dos melhores tem- 
plos dos suburbios de Lisboa. E’ fechada por 
abobada sobre oito columuas que a dividem em 
tres naves. Nos seus prineipios teve collegiada 
com prior, quatro bencíiciados, sendo dois cu- 
rados e dois simplices. O priorado rendia 3:000 
cruzalos, e os beneficiados tinham 1003000 réis 
de rendimento cada um. Houve em Bucellas um 
pequeno hospital, administrado pela confraria do 
Espirito Sauto, onde se recolhiam pobres mendi- 
cantes e os frades que vinham de passagem. A 
pov. começou no logar de Villa de Rei, 1:500 m. 
a E de Bucellas, e a sua capella, da invocação 
de S. Roque, foi a primeira matriz da freguezia, 
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mudando-se para o sitio actual em 1522. O orago | 
é N. S.* da Purificação, mas conhecido mais vnl- | 
garmente pelo nome de N. S.* do Carvalho. A 
este respeito couta-se a seguinte lenda : os pri- 
mitivos habitantes de Villa de Rei costumavam 
vêr todas as noites para os lados de Bucellas 
certa claridade mysteriosa, apparecendo n'uma 
frondosa matta de carvalhos, brilhando na eseu- 
ridão como um euorme pyrilampo. Não podiam 
explicar este cxtraordinario suetesso, e resolve- 
ram afival examinar o sitio onde se via aquellc 
phenomeno. Encontraram então uma bonita ima- 
gem de Nossa Senhora sobre um carvalho, teudo 
wuma das mãos uma tocha accesa. A imagem foi 
conduzida em procissão para a capella de S. Ro- 
que. Com o maior espanto, porém, se viu que ella 
desappareceu de noite, voltando para a sua an- 
tiga pousada. Repetindo se este facto mais ve- 
zes, percebeu-se que a Virgem só queria ser ali 
adorada, e tratou-se então de construir a egreja 
actual, a que ao principio se dava o nome de 
N. S. do Carvalho, sendo hoje conhecida por 
N. S.a da Purificação. Juuto de Bucellas passa 
um rio chamado Trancão, formado dos regatos 
da Verdelha, Boução, Bom Nome, Mouscravi e 
Arroteia. As margens são orladas de graude 
quantidade de chonpos. Vulgarmente E conto 
pelo nome de Buccellas, e vac morrer no rio de 
Sacavem. A terra é fertil em cereacs e fructos, 
mas a sua principal produeção é o vinho de ex- 
cellente qualidade, premiado em todas as expo- 
sições a que tem concorrido. Buccllas luetou por 
muito tempo com as mais serias dificuldades de 
ordem economica, vendo todos os seus vinhedos 
rescquidos pelo phylloxera, mas pouco a pouco a 
vinha americana vciu em soccorro das antigas 
plautações, e os modernos processos da vinicul- 
tura e de viticultura conseguiram restaurar o 
seu antigo prestigio. O vinho branco é que cons- 
titue propriamente o typo d'aquella vinhateira 
região. Nas suas conferencias dizia-o Antonio Au. 
gusto de Aguiar o mais caracteristico e bem con- 
ceituado entre os vinhos portuguezes actuaes. Ainda 
nas referidas conferencias se encontra a seguinte 
observação: «Bucellas é uma região vinhateira 
privilegiada. O seu terreno accidentado é creta- 
ceo ou margoso e similhantc até certo ponto ao 
solo da Champagne.» O vinho tinto é em geral 
constituido por vinhos de outras regiões, lotados 
convenientemente de molde a mantcr-se o typo 
classico de Bucellas. O vinho braneo é muito pro- 
curado nos mercados estrangeiros, e aiuda ha 
pouco o professor Viala, na confereucia realisada 
na Sociedade de Geographia, punha em relevo a 
sua cxcellencia. Em Bucellas ha ainda a impor- 
tante industria de ferragens, que tem alcançado 
uma certa reputação. Devido à iniciativa de um | 
dos priucipacs viticultores, o sr. João Camillo 

Alves, Buecllas está hoje muito bem abaste- 

cida de aguas. Velloso de Andrade, na sua Me- 

moria sobre chafarizes, historia largamente a 

construeção do primeiro chafariz de Buccellas, 

que foi inaugurado em 2 de fevereiro de 1550, 

tendo os sobcjos sido concedidos a D. Luiza Ca- 

simira da Conceição por termo de 10 de novem- 

bro do mesmo anno. Existe ali uma uascente que 

parece dotada de apreciaveis qualidades thera- 

peuticas, é a agua ferrea, como lá lhe chamam. 

Esta agua ainda uão foi estudada, segundo consta. 

A freguezia, além de muitos casaes, compõe-se 
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dos logares de Villa de Rei, Charneca, Bemposta, 
Villa Nova, Serra de Alrota, Freixial e Cham- 
boeira. O Freixial é um dos arredores mais pit- 
torescos, Buccllas cstá ligada por estradas com 
os concelhos visinhos: Arruda dos Vinhos, Mafra 
e Villa Franca de Xira, tendo tambem cominu- 
nicação directa com a villa de Loures. À estrada 
que vac de Bucellas a Alverca, tem lindos pon- 
tos de vista. No limite da freguezia, no alto cha- 
mado Cabeça da Rosa, o panorama é pittoresco, 
e abrange um largo trecho da campina ribateja- 
na, estendendo-se até Alfarrobeira, logar histo- 
rico pela batalha que em 20 de maio de 1419 
ali se feriu e em que foi victima o principe re- 
gente D. Pedro, duque de Coimbra. Na freguezia 
ha varias quintas, como a da Jomeira de Cima, 
propriedade do sr. conde da Ribeira; a da Romei- 
ra de Baixo, a de Valverde, ete. Tem theatro já 
muito arruinado, bastantes estabelecimentos, me- 
dico, pharmacia, sociedades de recreio e buma- 
uitarias: Bombeiros voluntarios de Bucellas, Phi- 
larmonica 21 de junho de 1863, Recreio dramatico 
bucellense, e todos os domingos se realisa no largo 
do Rocio um mercado importante. Bueellas per- 
tence á 1.7 div. mil. e ao distr. de reerutameuto 
e reserva n.º 5 com a séde em Lisboa. 

Bucha. Fazenda e monte na freg. de N. Sa 
do Bispo e cone. de Montemór-o-Novo, distr. de 
Evora. 

Buciculo (Casal do). Na freg. de S. Pedro, de 
Dois Portos, cone. de Torres Vedras, distr. de 
Lisboa. 

Bucoio. Povoação no districto de Benguella, 
prov. de Angola, Africa Occidental. Tem estação 
telegraphica, aberta ao serviço internacional por 


| annuncio de 4 de agosto de 1904. 


Budens. Pov. e freg. de S. Sebastião, da prov. 
do Algarve, couc. de Villa do Bispo, com. de La- 
gos, distr. de Faro, bisp. do Algarve; 2:674 habi- 
tantes. E situada em uma campina pouco elevada, 
d'onde se descobrem montcs, mattos e campos. 
Esta freg. está reunida à de Barão de S. Miguel, 
antigamente conhecida pelo uome de Barão de 
S. João. (V. este nome). Verteucia å corôa, c fica 
na costa do Atlantico. Possue boas terras de pão, 
vinhas e figueiraes. Cria muito gado, principal- 
mente vaccum. Tem uma boa fonte de excellente 
agua. Por carta regia de 22 de dezembro de 1323, 
el-rei D. Diniz concedeu licença a João Cordeiro, 
de Lagos, para construir amcias na sua torre de 
Budens. N'esta freguezia ha duas fortalezas pe- 
quenas, a de Almádena, feita sobre uma rocha 
por D. Luiz de Sousa, conde do Prado, general 
do Algarve, em 1600, e a de Santa Cruz da Fi- 
gueira, tambem formada sobre um alto rochedo, 
junto a um ribeiro que desemboca na praia. 
O terremoto de 1755 causou graves destroços a 
esta povoação. No Portugal antigo e moderno, de 
Pinho Leal, vol. 1, pag. 502, lê-se o seguinte: 
«O ribeiro entrou pela terra dentro, por espaço 
de mais de 3 k. e ua altura de umas 1U a 12 va- 
ras, arrazando quanto achou. Na resaca deixou a 
descoberto ua praia uns grandes e nobres edifi- 
cios, de que não havia memoria nem tradição, 
com grossas muralhas. Para E appareceu uma 
graude calçada, por entre paredes de boa eanta- 
ria, com portas de grades de ferro, ao lado das 
quaes sc encontrou outra porta, que parece de 
templo, c ao uivel da terra um grande tanque. 
Pela parte do mar ha graudes alicerces e pare- 
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des largas e compridas, rebocadas e pintadas de 
varias côres Por este lado ha uma entrada para 
o edificio, em arco c de boa cantaria, ornada de 
columnas de marmore. Junto a esta porta estão 
varios aposentos, cujo pavimento é de mosaico 
de córes, com varias letras desconhecidas. Já em 
1715 se descobrin aqui, em outra crupção do mar, 
mm caes junto a estes edificios, de boa cantaria, 
com grandes argolas, mas, passados annos tornou 
a desapparecer. Suppõe-sc ser aqui uma grande 
povoação ou cidade romana, ou anterior aos ro- 
manos. N'estas rninas achou-se nma moeda de 
cobre do imperador Nero.» Pretendem alguns 
escriptores que fôsse n'este local a antiquissima 
cidade de Budéu ou Bude, e que a aed povoa- 
ção herdassc o nome. Budens pertence à 4.º div. 
mil. e ao distr. de recrutamento e reserva n.º 17 
com a séde em Lagos. 

Buella. Logar na freg. de S. João, de Villa 
Boa, cone. de Barcellos, distr. de Braga. 

Buena Madre (Monte de). Na freg. de N. 8. 
dos Remedios, de Messejana, cone. de Aljustrel, 
distr. de Beja. 

Buenos Ayres, Pov. na freg. de Santa Mari- 
unha, de Pedraça, cone. de Cabeceiros de Basto, 
distr. de Braga. || Logar na freg. de S. Salvador, 
de Bravães, conc. de Ponte da Barca, distr. de 
Vianna do Castello. || Dois logares em Tavora, 
um na freg. de S. Maria, outro na de S. Vicente, 
cone. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. de Vianna 
do Castello. || Logar na freg. de S. Braz, de Var- 
zca, conc. d'Elvas, distr. de Portalegre. || Casal 
na freg. de S. Pedro, de Palmella, cone. de Setu- 
bal, distr. de Lisboa. || Quinta na freg. S. Marti- 
nho d'Arvore, cone. e distr. de Coimbra. || Roça 
na ilha de S. Thomé, Afíica Occidental. 

Bufa. V. Armadura. 

Bufalhão. Pov. na freg. de S. Salvador, de 
Pombeiro, cone. de Arganil, distr. de Coimbra. 

Bufarda. Pov. na freg. de S. Leonardo, de 
Athouguia da Baleia, conc. de Peniche, distr. de 
Leiria. || Logar na freg. de N. S. da Conceição, 
de Chão de Couce, cone. de Ancião, distr. de Lci- 
ria. || Quinta na freg. da Sé, conc. e distr. de 
Evora. 

Bufareira, Sitio na freg. de Souto, conc. de 
Abrantes, distr. de Santaren. 

Bufo. Logar na freg. de S. Vicente, de Mas- 
cotellos, cone. de Guimarães, distr. de Braga. 

Bufos (Casal dos). Na freg. de S. João Baptis- 
ta, de Pedrogão Pegneno, conc. da Certã, distr. 
de Castello Branco. 

Bugalha. Logar na freg. de S. Romão, de 
Corgo, conc. de Celorico de Basto, distr. de Bra- 
ga. || Logar na freg. de S. Martinho, de Valle de 
Bouro, conc. de Celorico de Basto, distr. de Bra- 
ga. || Quinta na freg. de N. S.* da Graça, de Vel- 
la, conc. e distr. da Guarda. 

Bugalhal. V. Bogalhal. 

Buimpal. Aldeia da circumscripção militar de 
Onda, provincia e commando anilitar de Satary, 
districto de Gôa, na India. Dista 10 kilom. de 
Valpoy, séde do commando. 

Bugalhão. Casal na freg. de S. João Baptista, 
de S. João dos Montes, cone. de Villa Franca de 
Xira, distr. de Lisboa. | Casal na freg. de S. Mi- 
guel, de Cardozas, conc. de Arruda dos Vinhos, 
distr. de Lisboa. 

Bogalhas. Pov. na freg. de S. Thiago, de Pi- 
nheiro de Coja, conc. de Taboa, distr. de Coimbra. 
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Bugalheira. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Cambres, cone. de Lamego, distr, de Vizeu. |) 
Pov. na freg. de S. Vicente, de Cidadelhe, cone. 
de Mesão Frio, distr. de Villa Real. || Logar na 
freg. de S. Christovão, de Lordello, conc. de Fel- 
gueiras, distr. do Porto. | Logar na freg. de 
S. Pedro, de Loureiro, cone. de Peso da Regoa, 
distr. de Villa Real. || Logar na freg. de N. S.. 
dos Anjos c conc. de Valença, distr. de Vianna 
do Castello. || Casa na freg. de S. Nimão, de Gou- 
veia, conc. de Amarante, distr. do Porto. || Casaea 
na freg. de S. Mamede, de Ventosa, cone. de 
Torres Vedras, distr. de Lisboa. || Monte na freg. 
de N. Marcos do Campo, conc. de Reguengo de 
Monsaraz, distr. de Evora. || Quinta na freg. de 
S. Lourenço, do Ramalhal, conc. de Torres Ve- 
dras, distr. de Lisboa. 

Bugalheiros. Pov. na freg. de S. Salvador, de 
Parada de Gatim, cone. de Villa Verde, distr. de 
Braga. 

Bugalhinha. Logar na freg de Santa Maria, 
de Athães, conc. de Guimarica, distr. de Braga. 

Bugalhôs de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções na freg. de S. Vicente, de Mascotcllos, cone. 
de Guimarães, distr. de Braga. 

Bugalhosa. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Miranda, conc. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. 
de Vianna do Castello. 

Bugarrel. Pov. na freg. de N. S.* da Purifica- 
cão, da Serra, concelho de Thomar, districto de 
Santarem. 

Bugia (Monte da). Na freg. de S. Thiago, de 
Urra, conc. e distr. de Portalegre. 

Bugiada (Monte da). Logar na freg. de Santa 
Catharina, de Sitimos, conc. de Alcacer do Sal, 
distr. de Lisboa. 

Bugiaria. Pov. na ilha da Madeira, na freg. 
de S. Roque, cone, e distr. de Funchal. 

Bugias de Baixo e Bugias de Cima. Duas 
herdades na freg. de S. Pedro, de Algalé, conc. 
de Monforte, distr. de Portalegre. 

Bugiganga. Pov. na freg. de S. Miguel, de 
Urró, conc. de Arouca, distr. de Aveiro. 

Bugio. Appellido nobre, tendo por armas as 
dos Bnzios. V. este nome. 

Bugio. Pov. na freg. de S. Miguel, de Aves 
conc. de Santo Thyrso, distr. do Porto. || Casal 
ou monte na freg. de Santa Maria do Castello e 
conc. de Alcacer do Sal, distr. de Lisboa. || Quinta 
na freg. de N. 8.º d'Annunciada, de Aldeia de 
Paio Pires, conc. do Seixal, distr. de Lisboa. 

Bugio (Torre do). Foi el-rei D. Sebastião 
quem planeou construir uma fortaleza n'um ilhéo 
de rochedos, que ficava à entrada do Tejo. Os 
alicerces, porém, fôram lançados em 1578, já de- 
pois da partida do joven monarcha para a in- 
fausta expedição d'Africa, d'onde nunca mais 
voltou. As obras continnaram durante o curto 
reinado do cardeal D. Henrique, e depois no de 
D. Filippe 1, de Portugal, mas D. João IV foi 
quem procedeu a grandes melhoramentos, reedi- 
ficando-a quasi completamente, sendo encarre- 
gado das obras o architecto fr. João Torriano, 
monge benedictino que fez o novo plano e diri- 


| giu os trabalhos. Fr. João Torriano tinha grande 


fama no seu tempo, e por isso lhe incumbiam dit- 
ferentes obras de fortificação e de edificios reli- 
giosos. A fortaleza ficou sitnada n'nma cabeça 
secca, o que a tornou conhecida pelo forte da Ca- 
beça Secca; o seu verdadeiro nome, porém, é Torre 
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de S. Lourenço, e vulgarmente Torre do Bugio. 
Tem pharol e uma pequena força militar, que lhe 
fornece o destacamento da torre de S. Julião. 
Esta torre está em frente da do Bugio, na dis- 
taneia de 2:500 m., ficando entre ellas a entrada 
da barra, dividida em dois canaes por uns ca- 
chopos que se vêem no centro. Ao do Sul eha- 
ma-se Carreira da Alcaçova ou Barra Grande, 
e ao do norte, que é muito mais estreito, Corredor 
ou Barra Pequena. Em 1903, parece que, para 
augmentar a defeza da barra e do porto de Lis- 
boa, se pensou em augmentar o poder militar da 
historica torre do Bugio, construindo-se para esse 
fim em volta varios girantes, de fórma a permit- 
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| Bnjamata. Um dos seis reinos de negros pa- 

| peis em que está dividida a ilha de Bissau, na 
Guiné, Africa Oceidental, Tem grande producção 

| de sal. 

| Bujetô. Pov. situada no territorio dos negros 

| felupes, na margem esquerda do rio Casamansa, 
costa da Guiné, Africa Occidental. 

Bujinhosa. Logar na freg. de N. S.º da Visi- 
tação, de Odeleite, cone, de Castro Marim, distr. 
de Faro. 

| Bujões. Fov. na freg. de S. Pedro, de Abba- 
cas, cone. e distr. de Villa Real, 

Bujos. Pov. na freg. de S. Salvador e cone. 

“de Miranda do Corvo, distr. de Coimbra. 





Torre do Bugio 


tir vencer o mar em qualquer direeção, guarne- 
cidos com artilharia moderna, para cuja cons- 
trucção já se fizeram as precisas sondagens. À 
torre seria tambem dotada com lentes de grande 
alcance. A vista que publicamos é reproduzida 
d'uma gravura de d. Pedroso, inserta no album 
Gravura de madeira em Portugal, estudos em 
todas as especialidades e diversos estylos, Lisboa, 
1876. 

Buglos. Pov. na freg. de N. S.* da Conecição, 
de Sarzedas, cone. e distr. de Castello Branco. 

Buila. Serra no paiz de Butongas, entre o rio 
Cafue e Zambeze, no antigo distrieto de Tete, 
actual de Angoche, prov. de Moçambique, Africa 
Oriental. V. Boila. 

Bujalo. Reino de gentios da margem esquerda 
do rio de S. Domingos, na Guiné, Africa Occi- 
dental. 


528 


ear 


D 
| Bujouca. Pov. na freg. [de Santa Maria, de 
Pigeiros, cone. da Feira, distr. de Aveiro. 

Bulfiar. Pov. no freg. de Santa Eulalia e conce. 
de Agueda, distr. de Avciro. 

Bulgão ou Bollegão (Monte do). Na freg. de 
Santa Cruz, de Vera Cruz, cone. de Portel, distr. 
de Evora. 

Bulhan. Pov. na freg. de Santa Cruz, de Juvim, 
cone. de Gondomar, distr. do Porto. || Logar na 
freg. de S. Thiago de Piães, cone. de Sinfães, 
distr. de Vizeu. 

Bulhaco (Quinta do) Na freg. de S. João Ba- 
ptista, de S. João dos Montes, cone. de Villa 
Franca de Xira, distr. de Lisboa. 

Bulhão. Medalha commemorativa de ouro ou 
prata. Esta designação era usada no seculo xv. 

Bulhão Pato (raymundo Antonio de). Poeta 
contemporaneo, 2.º oflicial da 1.º repartição da 





BUL 





direcção geral do commereio e industria, socio 
da Academia Real das Seiencias. N. a 3 de março 
de 1829 em Bilbau, nas provincias vascongadas, 
e foi ereado em Deusto, pequena e risonha po- 
voação assentada sobre o rio. a uma legua da ci- 
dade. Era filho de Francisco de Bulhão Pato, 
poeta e fidalgo portuguez, e de D. Maria da Pie- 
dade Brandy. Na sua infancia estava Hespanha 
entregue aos horrores da guerra civil, derain-se 
os tres cereos de Bilbau, e a familia Bulhão Pato 
depois de sofirer grandes transtornos e inclemen- 
cias, decidiu abandonar a easa onde vivia, e em 
1837 retirou-se para Portugal. Os primeiros ru- 
dimentos de leitura, grammatica, escripta e de 
lingua franceza, aprendeu-os com seus paes. 
Depois de frequen- 
tar o ecollegio da rua 
do Quelhas, matri- 
eulou-se ua Escola 
Polyteelmica em 
1845. Desde então, 
contando apenas 15 
annos, eomeçou a 
conviver eom as pri- 
meiras capaeidades 
litterarias e politi- 
eas d'aquella epoca, 
como Alexandre 
Herculano, Garrett, 
Andrade Corvo, La- 
tino Coelho, Men- 
des Leal, Rebello da 
Silva, Gomes d'A- 
morim, Zaluar, ete.; 
por vezes via-se na 
easa de Herculano, 
em Ajuda, na de 
Garrett e na de José Estevio, onde costumavam 
reunir-se os homens de letras maisnotaveis. Este 
convivio desenvolveu-lhe ainda mais o seu es- 
tro poetieo, que desde ereança se manifesta- 
ra. Os seus versos eram tão espontaneos e tão 
naturaes, que o consagraram verdadeiro poeta 
Publicou o seu primeiro livro em 1850, com o ti- 
tulo de Foesias de R. A, de Bulhão Pato; em 
1862 appareceu o seu segundo livro, Versos de 
Bulhão Pato, e em 1866 o pocma Paquita. Es- 
tes livros tiveram um grande sucecsso litterario, 
A'eerea da Paquita, esereveram Alexandre Her- 
eulano e Rebello da Silva palavras muito elogio- 
sas. Publicaram-se depois, em 1867 as Canções 
da Tarde; em 1870 as Flôres agrestes; em 1871 as 
Paizagens, em prosa; em 1873 os Canticos e sa- 
tyras; em 1881 o Mercador de Veneza; em 1579 
Hamlet, tradueções das tragedias de Shakespeare, 
de luy Blas de Vietor Hugo, 18h1 segnindo-se 
outras publicações: Satyras, Canções e Idyllios; 
o Livro do Monte, em 1896, de que a imprensa 
muito se oecupou. Para o theatro, parece que es- 
ereveu apenas uma comedia em 1 acto, Amer 
virgem numa peccadora, que se representou no 
theatro de D. Maria em 1458, sendo publieada 
m'esse mesmo anno. O sr. Bulhão Pato tem sido 
collaborador em differentes jornaes: Pamphletos, 
1858; a Semana, Revista Peninsular, Revista 
Contemporanea, Revista Universal, ete. Duas vezes 
foi convidado para deputado, mas sempre se re- 
eusou. À sua biographia encontra-se na Levista 
Contemporanea, 1.º vol., de 1*61, a pag. 539, es- 
cripta por L. A. Kebello da Silva, e no Occidente, 
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vol. xiv, de 1891, pag. 10 e seguintes, eseripta 
pelo sr. eonde de Valenças. No Occidente de 15 
de dezembro de 1t96 e numeros seguintes, tam- 
bem se encontra um artigo do sr. Zaeharias d'Aça 
ácerea do Livro do Monte. 

Bulhas (Casal das). Na freg. do Espirito Santo, 
de Valle de Cavallos, eoue. da Chamusca, distr. 
de Santarem. 

Bulho de Pinheiro. Logar na freguezia de 
S. Thiago, de Valladares, cone. de Baião, distr. 
do Porto. 

Bulhões. Familia originaria dos Paizes Bai- 
xos, do ducado de Bouillon. O primeiro que pas- 
sou a Portugal d'este appellido foi Martim de 
Bulhom, bisavô de Santo Antonio, e de Pedro 
Martim de Bulhom, de quem eontinuou a des- 
cendeneia. Teve o seu solar esta familia na 
quinta de Bulhões, junto á cidade de Lisboa. 


i Tem por armas, em campo de prata uma eruz 





vermelha, e em eada ponta tres bolotas de verde, 
eom os caseulhos de ouro; timbre uma aspa de 
vermelho, e a cada banda tres bolotas como as das 
armas. Assim se lê na Nobiliarchia portugueza, 
de Villas Boas. 

Bulhões (Antonio Elyseu Paula de). Enge- 
nheiro militar. N. em Lisboa a 14 de junho de 
1780, fal, em 28 de fevereiro de 1844. Era filho 
do dr. fr. Miguel Filippe Nery de Bulhões, me: 
dieo do Santo Oficio. Tendo coneluido o curso 
que n'essa epoea se exigia para os ofliciaes de 
engenharia, foi despachado 2.º tenente para essa 
arma em 23 de julho de 1404, sendo promovido a 
1.º tenente em 1809. Entrou na guerra peninsu- 
lar, e ficando prisioneiro dos francezes, reeusou 
formalmente aceeder aos convites que lhe fize- 
ram para se alistar no serviço de Napoleão, e 
apenas pôde livrar-se da prisão, regressou ao 
reino. Este facto elevou-o ao posto de capitão 
em setembro de 1810. Continuando a tomar parte 
na guerra prestou importantes serviços, distin- 
guindo-se no cereo de S. Sebastião, pelo que me- 
receu os elogios de Burgoyne, que ficara eom- 
mandando os engenheiros, em substituição de 
Fletcher, que morrera no assalto d'esta praça. 
Quando terminou a campanha, foi Antonio de Bun- 
lhões enearregado dos melhoramentos da viação 
do Alemtejo. Em 1820 teve a promoção de ma- 
jor, e em 182% foi nomeado inspeetor dos ineen- 
dios de Lisboa, situação em que se conservou até 
1832, anno em que voltou a servir no exereito, 
seguindo a causa absolntista, em que obteve os 
postos até brigadeiro, e commandava a engenha- 
ria, quando se deu a eonvenção de Evora Monte, 
em 1834. Terminando a guerra eivil, recolheu-se 
å vida particular, até que fallecen. 

Bulhões (Cypriano José da Silva). Capitão de 
engenheiros em 1791, e lente substituto da Aca- 
demia de Fortificação. 

Bulhões (Jr. Manuel da Madre de Deus). Re- 
ligioso da ordem dos earmelitas calçados, prior 
do convento da Bahia, definidor geral, provin- 
cial, ete. N. na Bahia a 26 de novembro de 1663; 
ignora-se a data do falleeimento. Era filho de 
Manuel da Costa da Camara, capitão de infan- 
taria, e de D. Maria de Bulhões, filha de Luiz 
Gomes de Bulhões, tenente general de artilharia. 
Por morte de seu pac, a mãe e as irmãs reeolhe- 
ram-se no convento de Santa Clara da referida 
cidade da Bahia, e Manuel de Bulhões, apezar de 
ser fidalgo eavallciro e alferes de infantaria, de- 
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dicou-se tambem à vida claustral, entrando no 
convento carmelitano a T de setembro de 1658, e 
professando a ð do referido mez do anno seguinte. 
Ensiuou Philosophia aos seus domesticos, em 
cuja faculdade, sendo ainda secular, recebera o 
grau de mestre, e depois dictou Theologia. Como 
procurador da sua ordem, foi mandado a Roma 
para assistir ao capitulo geral celebrado no anno 
de 1695, onde votou como definidor geral. Tambem 
exerceu o cargo de examinador synodal do arce- 
bispado da Babia. Teve grande fama como préga- 
dor. Escreveu os seguintes sermões, que fôram 
prégados na Bahia, e publicados em Lisboa: Ser- 
mão funebre nas exequias de Roque da Costa Bar- 
reto, governador que foi do Brazil, 1699: Sermão 
de Nossa Senhora d'Ajuda, 1704; Sermão em acção 
de graças pela saude d'cl.rei nosso senhor... em 
24 de maio de 1705, 1706; Sermão primeiro do 
Synodo diocesano que se celebrou no Brazil pelo 
ill.™e gr. D. Sebastião Monteiro, arcebispo da Ba- 
hia, a 12 de junho de 1707, 1709; Sermão de Santa 
Thereza, 1711; Sermão de S. Felix de Cantalício, 
1717; Sermões da Soledade; 1102, 1703 e 1709; 
Sermão do principe dos Aposcolos S. Pedro, na 
abertura do seu novo templo, 1717; Sermão na fes- 
tividade de Nossa Senhora da Barroquinha, 1128; 
Oração concionatoria nas exequias da ill.ma gr.” 
D, Marianna de Alencastro, mãe do ex.™ sr, Vasco 
Fernandes Cesar de Menezes, conde de Sabngosa e 
capitão general do estado do Brazil, 1732; Ser- 
mões varios, 2 tomos, 1137 e 1739; Summa trium- 
phal da nova e grande celebridade do glorioso e 
invicto martyr S. Gonçalo Garcia, dedicada ao 
sr. capitão José Jabello de Vasconcellos por seu 
autor Soterio da Silva Jtibeiro, com uma collecção 
de varios folguedos e dansas, oração panegurica 
que reciton o P. fr. Antonio de Santa Maria Ja- 
imatão na egreja do Sacramento em Pernambuco, 
no dia 1 de maio de 1745, Lisboa, 1753. 

Bulhões (Jr. Miguel de). Bispo de Malaca e 
do Grão-Pará. N. em Verdemilho, aldeia do conce. 
le Aveiro, a 13 de agosto de 1706; ignora-se a 
data do fallecimento. Era filho de José Pereira 
Pacheco e de D. Maria da Encarnação e Gouveia. 
Deixou o mundo e dedicou-se å vida religiosa, en- 
trando na ordem dos prégadores no convento da 
Misericordia de Aveiro, reecbendo o habito a 10 
de outubro de 1722, e professando a 11 do refe- 
rido mez do auno seguinte. Dietou Philosophia 
e Ibcologia aos seus domesticos, e foi um dos 
academicos da Academia Real de Historia Por- 
tugueza. Scudo nomcado bispo de Malaca a 8 de 
dezembro de 1745, o sagrou na egreja patriar- 
chal a 13 de março de 1746 o primeiro patriarcha 
de Lisboa, D. Thomaz de Almeida. À 8 de de- 
zembro ne 1747 foi promovido para o bispado do 
Grão-Pará. Partiu para a sna diocese a 21 de 
setembro de 1748. Em 1761 teve transfereneia 
para o bispado de Leiria. Escreveu: Sermão do 
Auto da He celebrado na Egreja de S. Domingos 
desta Córte, recitado em 6 de ontubro de 1740, 
Lisboa, 1750; Pastoral, datada de Leiria a 27 de 
maio de 1762, ordenando preces publicas pelo 
feliz snecesso das armas portuguezas na guerra 
com Ilespanha; Pastoral, datada de Leiria a 2 de 
abril de 1763, mandando cantar um Tec- Deum em 
acção de graças pela paz celebrado eom Ilespa- 
nha; Carta pastoral, ete., datada de Leiria a 14 
de março de 1770; Carta, datada do Pará, a 21 
de janeiro de 1752, em resposta á de um religioso | 
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| franciscano, que se offerecia para solieitar para 


clle na Curia Romana, um breve com prerogati- 
vas taes, que lhe ficariam servindo de predica- 
mento ao primeiro bispado que vagasse uo reino; 
publicou-se no Jornal de Bellas Artes ou Mnemo- 
sine Lusitana, tomo 1, 1816, pag. 333 e seguintes. 

Bulhões (Miguel Eduardo Lobo de). Jornalista 
e escriptor. N. em Lisboa a 1 de maio de 1830, 
fal. a 16 de março de 1894. Era filho de Antonio 
Elyscu Paula de Bulhões, oficial de engenheiros, 
e de D. Maria Benedicta Lobo de Macedo Vieira. 
Estudou o curso de humanidades, com prepara- 
torios para entrar na Universidade de Coimbra. 
Em 1844 seguin o curso da Escola do Commercio, 
onde foi approvado com distincção. Contava 17 
annos de edade quando entrou no serviço pu- 
blico, como amanuense extraordinario da conta- 
doria da Junta do Credito Publico; ainda assim 
continuou a estudar, frequentando algumas ca- 
deiras da Escola Polytechnica, e obteve valores 
para premio no exame da primeira cadeira. Por 
circumstancias particulares de familia ou por 
doença, interrompeu o curso d'aquella escola, e 
dedicou-se ao serviço da Junta, merecendo pela 
sua elevada intelligencia e erudição a maior sym- 
pathia e consideração dos superiores, que lhe 
confiaram a direcção de seeções importantes em 
trabalho e responsabilidade. Da junta passon ao 
ministerio da marinha e ultramar, como chefe da 
repartição de contabilidade, para que fóra no- 
meado, e por uma reforma feita n'aquelle minis- 
terio, ficou dirigindo, na direeção do ultramar, a 
segunda repartição, a que tambem competem os 
negocios geraes da fazenda ultramarina. No anno 
de 1858 começou a sua carreira jornalistica, to- 
mando parte cifectiva na collaboração do jornal 
O futuro, onde tratou especialmente de assum- 
ptos economicos e financeiros. Entrou depois para 
a redacção da Politica liberal, que succedera ao 
Futuro; e snccessivamente escreveu na Gazeta 
de Portugal em portuguez c francez, firmando os 
seus artigos com a inicial B3.; no Paiz, ua Cor- 
respondencia de Portugal, encarregando-se da 
secção intitulada Successos; Constitucional, de 
Pernambuco, de que foi correspondente nos nlti- 
mos annos da sua publicação; Commercio do Porto, 
em que durante 20 annos publicou ás segundas 
feiras uma revista politica e critica, com as inl- 
ciaes E. I., ete. Miguel de Bulhões foi agraciado 
com a commenda de Izabel a Catholica, em se- 
tembro de 1:69, mas uão quiz nunca usal-a. Era 
socio de diversas corporações litterarias c scienti- 
ficas, nacionaes e estrangeiras. Miguel Bulhões, 
sentiudo-se bastante doente, recolheu em novem- 
bro de 1893 à Casa Saude Lisbonense, onde sof- 
freu a amputação d'um pé, fallecendo em março 
seguinte. Todos os jornaes publicaram saudosos 
artigos, lastimando a sna morte. Escreveu: La 
reforme dc Vadministration civile en Portugal, 
Lisbonne, 1867; contém a traducção franceza do 
decreto de 26 de junho de 1867, revogado em ja- 
neiro de 1868, com uma introducção previa c 
additamentos finacs do autor; La dette portugaise, 
Lisbonne, 1867, publicada tambem em portuguez, 
no mesmo anuo; na Gazeta de Portugal, em di- 
versos nnmeros do referido auno de 1667 appa- 
receram transcriptos muitos artigos honrosos, que 
toda a imprensa então publicou: Cartas soh a ex- 
posição universal de Paris; eram ceuviadas ao di- 
rector da Gazeta de Portugal, saindo a primeira 
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em agosto de 186); Ephemerides, serie interes- 
sante de artigos publicada no Paiz em 1574; Pa- 
ris na America, por Mr. de Laboulaye, tradue- 


ção do francez, Lisboa, 1874; fecorduções e va- | 


gares, Lisboa, 1515; ácerca d'este livro e do seu 
autor saiu no Diario ilustrado de 17 de outubro 
de 1875, um eonceituoso folhetim eseripto pelo 
sr. couselheiro Ferreira Lobo; Colonies portu- 
gaises, court exposé de leur situation actuelle, Lis- 
bonne, 1573; ua sua Mistoria de estabelecimentos 
scicutificos, cte., o conselheiro José Silvestre Ri- 
beiro, no tomo x1, menciona com louvor esta obra; 
A fazenda publica de Portugal, praticas vigentes 
e varias utopias do autor, Lisboa, 1834; tem dedi- 
catoria ao conselheiro Anselino José Braameamp; 
Historia e historias, livro de contos, cte. À re- 
vista Die Gesellchast, de Leipzig, publicou uma 
apreciação dos trabalhos d'este eseriptor, lou- 
vaudo o seu merecimento. O artigo é assignado 
com as iniciaes IZ. B., que são de uma dama dis- 
tincta e erudita, Hedwig Barsch, muito conhe- 
cedora da litteratura portugueza, que residia ha 
annos em Breslan, na Silesia. 

Bulhões (Padre Valentim de). Presbytero da 
congregação do Oratorio de Lisboa, cuja roupeta 
vestiu a 24 de setembro de 1750. Falleceu a 29 


de abril de 1504. Exerceu durante annos o ma- | 
gisterio na casa de N. S.a das Necessidades, e 


passava por ser homem muito douto. Conta-se 
que, presidindo a umas conclusões, fôra copiosa- 
mente instado por individuo que o marquez de 
Pombal, então primeiro ministro e inimigo da 
congregação, enviara com o fim expresso de en- 
redar o padre, de sorte que houvesse pretexto 
prausivel para perseguil-o. Valentim de Bulhões, 
vendo se embaracado pelos argumentos que se 
lhe propunham, com os quaes se forcejava por 
desvial-o dos pontos da these, e envolvel-o em 
assunptos de natureza politica, deixou escapar 
inadvertidamente um Concedo, que foi julgado 
motivo sufficiente para ser logo depois preso e 
conduzido aos carceres da Inquisição, onde es- 
teve muitos annos, de todo incommunicavel, sem 
nunca se lhe instaurar processo. Como lhe não 
consentissem na prisão papel e tinta, nem mais 
livro que o breviario, serviu-se d'um papel pardo, 
que pôde arranjar, para n'elle escrever com os 
morrões da candeia dissolvidos em saliva, não só 
as obras em prosa e verso, que se imprimiram, 
mas outras que se conservaram inéditas, depois 
da sua morte, na casa das Necessidades, d'onde 
desapparceeram. Obtendo a liberdade, voltou 
para a congregação, e exerceu o cargo de censor 
ou qualificador dos livros, nomeado pelo Santo 
Úllicio. Consta que sómente se imprimiu, no seu 
tempo, o seguinte: Apologetico de S. Gregorio 
Nazianzeno, por antonomasia o theologo ; vertido 
em linguagem, e offerecido ao ex ™ e rev.mo gr. Car- 
deal da Cunha, ministro de estado da Rainha 
Nossa Senhora, inquisidor geral, ete, Lisboa, 
1752, Paraphrase ao Stabat mater, Lisboa, 1780. 
Bulla. E' um acto authentico, lavrado em per- 
gaminho e expedido em nome do papa, contendo 
um decreto pontificio sobre materias religiosas 
de interesse geral. Estes documentos são sellados 
com sêllo de chumbo onde estão gravadas de um 
lado as armas do papa, e do outro as imagens dos 
apostolos S. Pedro e S. Paulo. O sêllo está pen- 
dente de fios de seda on de canhamo, conforme a 
bulla é de graça ou de justiça. Tambem as havia | 
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com sêllos de ouro, à que chamavam Bullas Au- 
| reas, mas isto só quando versavam sobre cousas 
| as mais relevantes, e da maior honra, e interesse 
como fuudações de grandes mosteiros, privilegios 
de egrejas, erecções de bispados, tratados de ca- 
samento, pazes, etc.; conforme se vê das muitas 
bullus aureas, que se guardam na Torre do Tombo. 
Tambem se conhecem as bullus argenteas, por 
terem sêllos de prata. O titulo de que o papa usa 
n'estes documentos é o de: Episcopus, servus 
scrvorum Dei. Brevc é um acto menos solemne e 
mais restricto do que as bullas, contendo letras 
apostolicas em que são tratados negocios menos 
graves. O séllo é em cera vermelha, represen- 
tando S. Pedro na barca lancando a rede, que é 
o que se chama o annel do pescador. Os breves 
apostolicos são os que dimanam directamente do 
papa, e os breves de penitenciaria, os que são 
expedidos por um tribunal ou conselho, que tem 
o titulo de penitenciaria. Além d'outras differen- 
ças que ha entre bullas e breves, nota-se que as 
bullas são datadas segundo o calendario romano, 
e os breves, segundo o calendario moderno. À 
bulla da santa cruzada foi concedida à Corôa por- 
tugueza em 1442 pelo papa Eugenio 1V : Bulla 
Rex regum, et Dominus dominatiwm, de 5 de ja- 
neiro d'este anno. Até ao pontificado de Paulo V, 
em 1605, a concessão era feita por tricnnios, findo 
cada um dos quaes, se expedia nova bulla de 
prorogação. D'aquelle anno em deante alterou-se 
o prazo da concessão passando a ser de seis au- 
nos em vez de tres, e seguindo as prorogações 
successivamente como d'antes. Actualmente o pe- 
riodo da concessão é de doze annos (Breve de 3 
de agosto de 1873). O fim da concessão foi pres- 
tar auxilio à Corôa de Portugal nas grandes des- 
pezas que fazia com a propagação da fé, devendo 
preferir-se os logares da Africa c attender-se, 
só depois d'elles, 4 guerra contra os infieis na 
Asia. Do producto da bulla devia pagar-se annual 
mente uma eerta quantia para a fabrica da egreja 
de S. Pedro em Roma. Pela bulla de Clemente XI, 
de 16 de janeiro de 1721, Ex parte regiæ mages- 
tatis tuce, devia tambem applicar-se uma parte 
para as missões na importancia de 15:000 cruza- 
dos. Havendo cessado desde muito as causas, que 
tinham determinado aquella concessão, procu- 
rou-se obter o seu restabelecimento, deixando à 
Santa Sé o designar a applicação dos rendimentos 
que d'ahi proviessem. D'esta diligencia resultou 
a convenção de 21 de outubro de 18148, na qual 
foi estipulado o seguinte: que a bulla seria cou- 
cedida na fórma antiga; que o sen rendimento 
seria applicado conforme ao estabelecido no bre- 
ve Cunctis sit notum, de 15 de novembro de 1844; 
que se daria a esmola do costume para a fabrica 
de S. Pedro em Roma; que a bulla seria publi- 
cada pelo modo do costume e no tempo usual; 
que na publicação se fizesse conhecer aos fieis o 
uso a que eram destinados os rendimentos. Nos 
termos d'esta convenção, Pio IX, pelas bullas de 
22 de janeiro de 1819 e 22 de abril de 1856, 
applicon esses rendimentos á creação de novos 
seminarios episcopaes, ao melhoramento dos já 
existentes, e ao subsidio às egrejas parochiaes 
pobres, quando se achem já providas as neces- 
sidades dos seminarios, c das anlas de disciplinas 
ecclesiasticas nas ditferentes dioceses. A esmola 
para a fabrica de S. Pedro foi, ao princípio, de 
5:0008000 réis. Posteriormente, por occasião do 
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augmento dado ao valor da moeda no tempo de 
D. Affonso VI e de D. Pedro II, augmento que a 
fez subir a mais 50 por cento do valor que d'antes 
tinha, os 5:0008000 réis tiveram de elevar-se a 
7:2005000 réis, por ser esta a importaneia que 
se reputou corresponder-lhe segundo o novo re- 
gimen monctario. Em 1827, porém, o papa 
leão XII pelo breve Quum per nostras litteras, 
de 3 de abril d'esse anno, reduziu-a å quantia de 
2:4005000 réis. O deereto de 20 de setembro de 
1551, art. 13.º, deelara que a publieação da bulla 
é annual e deve scr feita eom a conveniente so- 
lemnidade e nas mesmas epocas que d'antes ti- 
nha logar. Era grande o apparato que então se 
observava, espeeialmente no primeiro anuo de 
cada periodo da renovação. Os magistrados, ve- 
readores, fidalgos e povo, cram todos obrigados a 
coneorrer a ella, ficando prohibido o trabalho 
u'esse dia. Em Lisboa, o commissario geral saia 
a eavallo de sua easa até à egreja de S. Domin- 
gos, acompanhado pelos deputados da bulla, pe- 
los corregedores da cidade, e por todas as mais 
justiças, e d'ahi seguia em procissão com todas 
as religiões e eleresia até à sé, levando a bulla 
debaixo do pallio. Ao entrar na sé e junto å 
porta prineipal, o cabido devia vir esperal-o 
aconpanhando-o até ao altar-môór, e dando-lhe 
assento em cadeira de espaldar de velludo, com 
almofada aos pés, tambem de velludo, sobre uma 
aleatifa. Começava então a missa solemne eom 
sermão. Acabada a solemnidade era conduzido a 
sua casa com o mesino acompanhamento de ca- 
vallo. No seculo xvin, por deereto de 17 de no: 
vembro de 1717, este meio de condução foi subs- 
tituido pelos coches da Casa Real, em que eram 
transportados o commissario geral, ministros e 
ofliciaes da bulla. Nas outras terras devia a pu- 
blicação tambem ser feita eom a possivel solem- 
uidade. A obrigação da assistencia das camaras 
a esse acto foi renovada pelo alvará de 5 de ou- 
tubro de 1827. Hoje a Bulla da Cruzada faz an- 
nualmente a sua festa solemne na sé a 11 de de- 
zembro, e o Diario do Governo publica por essa 
occasião o relatorio e contas. A administração 
perteucia a um tribunal denominado da bulla da 
santa cruzada, o qual se regulava pelo regimento 
de 10 de maio de 1634; hoje está confiada a uma 
corporação, que se denomiua Junta geral da bulla 
da eruzada, eomposta dum commissario geral, 
que é o presidente, e quatro vogaes com o titulo 
de deputados. A'eerea da Bulla da Cruzada póde 
vêr-se o vol. n dos Apontamentos de direito, legis- 
lação, ete., de Jacinto Antonio Perdigão, a pag. 
101 e seguintes, d'onde extrahimos estes aponta- 
mentos; a bibliographia do sr. bispo-conde de 
Arganil; Opuseulo da bulla da santa cruzada por- 


tugueza vindicada, Lisboa, 1812, 2 vol.; Historia | 


Genealogiea da Casa Real, vol. x, pag. 526. 

Bullario. Colleeção de bullas do papa. Eseri- 
ptor que copia as bullas. || Bullario do Reino, 
colleeção mandada formalisar, por deereto de 11 
de novembro de 1695, a Balthazar Duarte, dan- 
do-se-lhe todos os documentos do Real Archivo 
da Torre do Tombo. 

Bulrões (Monte dos). Na freg. de Santa Maria 
e conc. de Extremoz, distr. de Evora. 

Bumba Angoy. Pov. na margem direita do 
rio do Congo, prov. d'Angola, Africa Occidental, 
a 30 k. da foz. ; 

Bumbe. Coníluente da margem direita do rio 
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Longa. Nasee a E de Quissama, distr. de Loan- 
da, prov. d'Angola, Africa Occidental; corre para 
O na extensão de 50 k., e depois, para 5, como 
que torneando o monte de Toanza-Cassamba, até 
ir encontrar as aguas do Longa a E do lago gran- 
de. || Pov. no cone. do Ambriz, dist. de Loanda, 
aproximadamente a 60 kilom. a léste da pov. 
do Ambriz, na estrada para Eneoge. || Pov. no 
mesmo dist. ao N. do cone. de Pungo-Andongo, 
na margem esquerda do rio Luealla, confluente 
do Cuanza e distando da eapital do eoue. 60 ki- 
lometros. 

Bumbo. Coueelho do distr. e com. de Mossa- 
medes, prov. e bisp. de Angola, Africa Occiden- 
tal. E” limitado ao N e ao S pelos sertões do gen- 
tio não avassallado, a E pelo cone. de Huila, e a 
O pelo cone. de Mossamedes. Caleula-se a sua 
superficie em 6:000 kilom. quadrados e a popu- 
lação em 7:000 hab., composta de braueos, par- 
dos e negros. O solo é cortado por muitos rios e 
ribeiros, taes como Monhino, Quitibe, Chaiuba, 
Tampa e Cacanda. O Bumbo é uma eolonia agri- 
cola fundada em 1850. O seu primeiro agricultor 
foi o europeu José Leite de Albuquerque, na 
fazenda chamada Bumbo, d'onde veiu o nome ao 
concelho. Produz algodão, eanna saeharina, eafé, 
ete. 

Bumboddém. Povoação da am de 
Quirlapale, do commando militar e concelho de 
Sanguem, distr. de Gôa, na Índia. 

Bunheira. Pov. na freg. de S. Miguel e cone. 
de Oliveira do Bairro, distr. de Aveiro. || Casal 
ua freg. de S. José, de Lanarosa, cone. de Coru- 
che, distr. de Santarem. || Casal na freg. do Es- 
pirito Santo, de Valle de Cavallos, conc. da Cha- 
musea, distr. de Santarem. || Moute ua freg. de 
N. S.: das Reliquias, cone. de Odemira, distr. de 
Beja. || Monte na freg. de N. S.* d'Assumpção, 
de Saboia, eone. d'Odemira, distr. de Beja. |) 
Quinta na freg. de N. S.! da Expeetação, de 
Nogucira do Cravo, cone. d'Oliveira do Hospital, 
distr. de Coimbra. 

Bunheirinha (Monte da). Na freg. de N. S> 
das Reliquias, conc. de Odemira, distr. de Beja 

Bunheiro. Pov. e freg. de S. Matheus, da prov 
do Douro, cone. e com. de Estarreja, distr. de 
Aveiro, bisp. do Porto; 3.705 hab. e 885 fog. Tem 
escola do sexo mase. e caixa post. A pov. dista 
da séde do cone. 7 k., e pertence á 5.º div. mil. ¢ 
ao distr. de reerntamento e reserva n.º 24 com 
a séde em Aveiro Está situada n'uma campina, 
muito fertil em <ereaes, vinho c frueta. Passa 
por ali a ria de Aveiro, que traz muito peixe. 

Bunheiros. Pov. ua freg. de N. S.* da Alva e 
cone. d'Aljesur, distr. de Faro. 

Bunhosa. Pov na freg. de N. S. do Pranto, 
de Arazede, eone. de Montemór-o-Velho, distr. 


| de Coimbra. 


Bunxivara-Brancavará. Povoação da pro- 
priedade rustica do mesmo nome, na freguezia 
de Santo André de Brancavará, do concelho de 
Diu, na Índia. 

Bura. Pov. e prazo do distr. de Sofala, da 
prov. de Moçambique, Africa Oriental. O terreno 
é fertil, mas pouco cultivado. 

Buraca. Logar na freg. de N. S.º do Amparo, 
de Bemíica, pertencente ao 3.º bairro de Lisboa 
la aqui nm apeadeiro na linha do caminho de 
ferro de Cintra, entre Benfica e Damaia. Neste 
local existe a quinta denominada da Buraca, que 
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é uma linda vivenda, obra do negociante João 
Antonio Lopes Pastor. O chafariz da Buraca, 
segundo refere Velloso de Andrade, na sua Me- 
moria sobre chafarizes, foi feito por ordem da 
Junta das Aguas Livres de 23 de dezembro de 
1771, e, por despacho da Direcção de 10 de maio 
de 1834, correm os sobejos para a referida quinta 
de Lopes Pastor (V. Bemjica).|| Casal na freg. 
de N. S." da Visitação, de Alvorninha, conc. das 
Caldas da Rainha, S ikio de Leiria. || Casal na 
freg. de Santa Quiteria, de Méca, cone. de Alem- 
quer, distr. de Lisboa. 

Buraco. Pov. na freg. de N. 5.º d'Assumpção, 
de Cacella, cone. de Villa Real de Santo Anto- 
nio, distr. de Faro. || Pov. na freg. de S. Sebas- 
tião, de Carreiras, cone. e distr. de Portalegre. 
| Pov. na freg. de S. Thomé, de Correlhã, cone. 
de Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castelo. 
| Logar na freg. de S. João Baptista, de Ayão, 
cone. de Felgueiras, distr. do Porto. | Logar na 
treg. de S. Martinho, de Cocujães, conce. de Oli- 
veira de Azemeis, distr. de Aveiro. || Logar na 
freg. de N. S.* d'Assumpção, de Eja, cone. de 
Penafiel, distr. do Porto. || Logar na freg. de 
N. Sa d'Assumpção e cone. de Grandola, distr. 
de Lisboa. || Logar na freg. de Santa Marinha, 
de Pedreira, coue. de Felgueiras, distr. do Por- 
to. || Logar na freg. de S. Lourenço, cone. e distr. 
de Portalegre. || Logar na freg. de S. Lourenço, 
do Prado, conc. de Melgaço, distr. de Vianna do 
Castello. || Logar na freg. de S. Pedro, de Tei- 
xeira, cone. de Baião, distr. do Porto. | Logar na 
freg. de S. Verissimo, couce. de Amarante, distr. 
do Porto. || Horta na freg. da Sé, conc. e distr. 
de Evora. | Quinta na freg. de N. 5.3 d'Assum- 
pção, de Vialouga, couc. de Villa Franca de Xira, 
distr. de Lisboa. || Quinta na freg. de N. 8.º da 
os da Villa da Egreja, conc. de Sattam, distr. 
de Vizeu. || Calheta situada na costa do conc. do 
Bengo, distr. e prov. de Angola, Africa Occiden- 
tal. Tem 43 m. de profundidade; o ancoradouro 
é mau. 

Buracos. Quinta e pov. na freg. de Santa Ma- 
sia, dos Olivaes, 1.º bairro de Lisboa. || Quinta, 
no Pinheiro, freg. de S. Sebastião da Pedreira, 
3.º bairro de Lisboa. 

Buraqueira. Logar na freg. de Santa Eula- 
lia, de Gondoriz, cone. de Arcos de Valle-de-Vez, 
distr. de Vianna do Castello. 

Burceiras (Monte das). Na freg. de S. Bento 
do Matto, cone. e distr. de Evora. 

Burço (Casal do). Na freg. de S. Estevão e 
cone. de Alemquer, distr. de Lisboa. 

Burçô. V. Bruçó. 

Burdo. Logar na freg. de N. S.' da Conceição, 
de Cereal, conc. de 8. Thiago do Cacem, distr. 
de Lisboa. 

Burel, Panno grosseiro da côr natural da lã, 
que antigamente se trazia por lucto. 

Buréra. Pequeno rio d'Afriea, que atravessa 
o prazo de Caxingo, no distr. de Tete, prov. de 
Moçambique, Africa Oriental. 

Burga., Pov. e freg. de N. S.^ d'Assumpção, 
na prov. de Traz-os-Montes, cone. e com. de Ma- 
cedo de Cavalleiros, distr. e bisp. de Bragança; 
307 hab. e 67 fog. A pov. dista 7 k. da séde do 
vone. e está situada nas faldas da serra de Bor- 
nes, que lhe fica a E, e cercada por toda a parte 


de montes, que lhe tiram a vista d'outras povoa- | 


ções. O reitor de Bernes apresentava o cura, que 
voL. n—rL. 67 
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tinha 85000 réis que lhe pagava o commendador, 
que era o cardeal da Cunha, e o que rendia o pé 
d'altar. A terra é fertil, e pertence à 6.º div. mil. 
e ao distr. de recrutamento e reserva n.º 10 com 
a séde em Mirandela. 

Burgada. Pov. na freg. de S. Salvador, de 
Navaes, couc. de Povoa de Varzim, distr. do 
Porto. 

Bargães. Pov. e freg. de S. Thiago, da prov. 
do Douro, cone. e com. de Santo Thyrso. distr. 
do Porto; 862 hab. e 179 fog. Tem esc. do sexo 
masc. A pov. dista 2 k. da séde do conc. c está 
situada na eucosta do monte Cordova, c corre 
para o norte até ao rio Ave. Parte d'esta freg. 
era couto do conveuto de Santo Thyrso, tendo 
juiz ordinario annual, posto pelo D. abbade do 
referido convento, que era senhor donatario d'es- 
te couto; o resto da freg. tinha um ouvidor, tam- 
bem annual, cleito, com mais dois, a votos do 
concelho, escolhendo depois a camara do Porto 
um dos tres. Da mesma fórma se clegia procura- 
dor e meirinho. Vê-se n'esta povoação um arco 
de cantaria bem polida, obra muito antiga. Pa- 
rece trabalho romano, mas os habitautes o attri- 
buem aos arabes. Burgães pertence á 3.º div. mil. 
e ao distr. de recrutamento e reserva n.º 8, com 
a séde em Braga. || Pov. na freg. de S. Pedro, de 
Castellões, cone. de Macieira de Cambra, distr. 
de Aveiro. 

Burgal. Logar na freg. de S. João Evange- 
lista, de Mindello, cone. de Villa do Conde, distr. 
do Porto. 

Burgalez. Moeda mandada fazer por el-rei 
D. Sancho I; valia quatro mealhas. V. Soldo bur- 
galez. 

Burgalez (Mestre). Physico, que parece ter 
sido o primeiro medico do hospital de Todos os 
Santos, hoje de S. José, nomeado por D. João H 
quando o fundou em 15 de maio de 1492. + encia 
de ordeuado annual 185000 réis e davam-se-lhe 
casas para habitar dentio do hospital. Foi des- 
pedido em 1509 e substituido por mestre Jorge. 

Burgão. Logar na freg. de S. Claudio, de 
Barco, cone. de Guimarães, distr. de Braga. | 
Logar na freg. de S. Martinho, de Sande, cone. 
de Guimarics, distr. de Braga. 

Burgão. Logar na freg. de N. 8.º da Luz, 
cone. de Lagos, distr. de Faro. || Montes na freg. 
de S. Sebastião, de Budens, conc. de Villa do 
Bispo, distr. de Faro. 

Burgetas. Pov. na freg. de S. Miguel do 
Matto, cone. de Vouzella, distr. dc Vizeu. 

Burgete, Pov. na freg. de S. Cosme e Damião, 
de Azere, conc, de Arcos de Valle-de-Vez, distr. 
de Vianna do Castello. 

Burgo. Esta palavra vem dos antigos germa- 
nos, cimbros ou teutões, e significa um ajunta- 
mento de casas, nas raias ou fronteiras, e nas 
quacs residiam eflectivamente as guardas mili- 
tares romanas. À cstas se juntaram muitos alle- 
mães, que dos burgos se chamavam lurgonhões, 
e revoltando-se contra os romanos, se estabele- 
ceram nas margens do Rheno, d'onde penetraram 
até 20 interior da França, dando o seu nome á 
cidade e ducado de Burgonha ou Borgonha. Da 
Alemanha passou esta palavra para a França, 
que chamou burgonhezes aos moradores d'estes 
burgos, e depois para Portugal com o conde 
D. Henrique, tendo a mesma significação. Mas 
com o decorrer dos tempos ficou restricta a in- 
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dicar apenas arrabalde ou logar pequeno, situa- 
do junto d'uma cidade, villa, castelio, mosteiro 
ou cathedral. D'aqui chamavam os portuguezes 
burgel ao habitante do burgo. O conde D. Hen- 
rique e sua mulher D. Thereza, dando foral a 
Constantino de Panoyas em 1096, dão-lhe o nome 
de burgo, e de burguezes aos seus moradores. O 
mesmo conde deu foral ao burgo de Guimarães, 
o qual se não deve entender pela villa, hoje ci- 
dade, que elle murou de novo, mas pelo arrabalde 
que se foi juntando fóra da praça. D'estes bur- 
guez:s de Guimarães se lembrou expressamente 
D. Affonso I, no foral que deu å villa em 1158. 
No Livro grande da camara do Porto encontra-se 
o foral que o bispo d'esta cidade D. Hugo deu 
em 1123 aos moradores da sé, que a rainha 
D Thereza lhe havia coutado; e é certo que es- 
tes burguezes ficavam fóra dos muros do castello 
que os gascôvs edificaram, e dentro dos quaes se 
incluia a mesma sé. No mesmo livro, a fl. 72, 
Iê se o foral que D. Affonso IJI deu aos morado- 
res da sua villa de Gaya, que era então uma pc- 
quena povoação, c o rei convida os moradores 
de meo Burgo veteri de Portu a irem povoar a 
mesma villa de Gaya. 

Burgo. Pov. c freg. do Santissimo Sacramento, 
da prov. do Douro, cone c com de Arouca, distr. 
de Aveiro, bisp do Porto; 1:182 hab. e 250 fog. 
Tem caixa postal. A povoação dista de Arouca 
1 k. e pertence å 3.º di isão militar e ao distri- 
cto de recrutamento € reserva n.º 6 com a séde 
no Porto. | Duas pequenas aldeias, das quaes 
uma faz parte da treguezia-de S. João de Ta- 
rouca, e outra da de Salzudas (V. estes nomes). 
| Povoação na freguezia de N. S.* das Neves. 
de Bella, conc. de Monsão, distr. de Vianna do 
Castello. || Pov. na freg. de Santo André, de Chris- 
tellos, conc. da Louzada, distr. do Porto || Pov. 
va freg. de S. Salvador, de Fervença, conc. de 
Celorico de Basto, distr. de Braga. || Pov. na 
freg. de S. Pedro, de Formariz, cone. de Paredes 
de Coura, distr. de Vianna do Castello. || Pov na 
freg. de Santa Maria, de Landim, cone. de Villa 
Nova de Famalicão, distr. de Braga. || Pov. na 
freg. de S. João Baptista, de Macieira, conc. da 
Louzada, distr. do Porto. || Pov. na freg. de S. 
Martinho, de Monsul, conc. da Povoa de Lanhoso, 
distr. de Braga. || Pov. na freg. de S. Lourenço, 
de Navarra, conc. e distr. de Braga. || Pov. na 
freg. de S. Martinho, de Pousada de Saramagos, 
conc. de V. N. de Famalicão, distr. dc Braga || 
Pov. na freg. de S. Lourenço, de Sande, cone. de 
Guimarães, distr. de Braga || Pov. na freg. de 
Santa Marinha, de Crestuma, conc. de V. N. de 
Gaya, distr. do Porto. || Pov. ua freg de 8. João 
Baptista, de Sernande, conc. de Felgueiras, distr 
do Porto. || Pov. na freg. de Santo André, de Var- 
zea da Ovelha, conc. de Marco de Canavezes. 
distr. do Porto. || Logar na freg. de 5. Miguel, 
de Bairros, cone. de Castello de Faiva, distr. de 
Aveiro. || Logar na freg de Santo Estevão e Santa 
Tecla, de Geraz do Minho, cone. de Povoa de 
Lanhoso, distr de Braga | Logar na freg. de S. 
Salvador, de Joanne, conc. de V. N. de Famali- 
cão, distr. de Braga. || Logar na freg. de S. Jor 
ge, cone. de Arcos de Valle-de-Vez, districto de 
Vianna do Castello. || Logar na freg. de S Tho- 
mé, de Prozello, cone. de Amares, distr. de Bra- 
ga. || Logar na freg. de Santa Enlalia, de Rui- 
vos, conc. de Ponte da Barca, distr. de Vianna 
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do Castello. || Logar na freg. de Santo Estevão, 
de Villa Chã do Marão, conc. de Amarante, distr. 
do Porto. || Logar na freg. de S. Miguel, de Vil- 
larinho, conc. de Santo Thyrso, distr. do Porto. 

Burgo de Baixo e de Cima. Duas povoações 
na freg. de Santa Eufemia, de Prazins, conc. de 
Guimarães, distr. de Braga. 

Burgos. Pov. na freg. de S. Jorge, de Selbo, 
conc. de Guimarães, distr. de Braga. |! Pov. na 
freg. dc S. Pedro, de Cerva, cone. de Ribeira de 
Pena, distr. de Villa Real. || Monte na freg. dc 
S. Salvador de Ramalde, conc. de Bouças, 2.º 
bairro do Porto. 

Burgueiros. Pov. na freg. de S. Bartholomeu, 
de S. Gens, conc. de Fafe, distr. de Braga. || 
Pov. na freg. de S. Miguel, de Soutello, cone. de 
Villa Verde, distr. de Braga. || Logar na freg. de 
Santa Eufemia, de Calheiros, conc. de Ponte do 
Lima, distr. de Vianna do Castello. 

Burgueta. Pov. na freg. de S. Mamede, de 
Santa Cruz da Trapa, cone. de S. Pedro do Sul, 
distr. de Vizeu. || Logar na freg. de Santa Eula- 
lia, de Baiões, do mesmo concelho. 

Burguete, Pov na freg. de Santos Cosme c 
Damião, de Azerc, cone. de Arcos de Valle dc- 
Vez, distr. de Vianna do Castello. || Pov. na freg. 
de S. Salvador, de Infesta, conc. de Celorico de 
Basto, distr. de Braga. || Pov. na ilha de S. Mi- 
guel, na freg. do Espirito Santo, de Maia, conc. 
da Ribeira Grande, distr. de Ponta Delgada. | 
Logar na freg de S. Pedro, de Britello, cone. de 
Celorico de Basto, distr. de Braga. !| Logar na 
freg. de Santa Maria, de Freixo, conc. de Marco 
de Canavezes, distr. do Porto. || Logar na freg. 
de Santa Maria, de Rozem, conce. de Marco de 
Canavezes, distr. do Porto. 

Burgueto. Logar na freg. dc S. Vicente, de 
Sousa, cone. de Felgueiras. distr. do Porto. 

Burguinho. Pov. na freg. do Salvador, de Fer- 
vença, couc. de Celorico de Basto, distr. Braga. 

Buriz. Pov. na freg. de Sauto André, de Villa 
Boa de Quires, conc. de Marco de Canavezces, 
distr. do Porto. 

Burmão. V. Berman. 

Burnay (Eduardo). Jornalista contemporanco, 
medico, lente de chimica, ete. Nasceu em Lisboa 
a 3 de julho de 1853. 
Foram seus paes o 
medico dr Henrique 
Burnay e D. Lam- 
bertina Forgeur 
Burnay. E’ licen- 
ccado em Medicina 
e bacharel em Phi- 
losopbia. Como cs: 
criptor tem publi- 
cado, aléin de muitos 
artigos e relatorios 
em varios jornaes 
medicos de Lisboa 
e Coimbra, os livros 
indicados adeante, 
e dirigido politica- 
mente o Jornal do 
Commercio. Como 
medico, foi nomeado 
facultativo extraor- 
dinario do Hospital 
de S. José em 14 de agosto de 1655; medico 
substituto da Misericordia de Lisboa; sendo 
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act nte chefe do serviço de saude da admı- 
nistração geral dos Tabacos e delegado de saude 
do districto de Lisboa. Em 27 de março dc 1886 

i nomeado para acompanhar a Paris as pri- 
meiras pessoas que por conta do Estado se fôram 
tratar da raiva pelo methodo de Pasteur. Como 
lente de chimica rege a cadeira de chimica or- 
ganica na Escola Polytechnica e pertence à Aca- 
demia Real das Seiencias. N'essa qualidade pro- 
nunciou, na sessão publica da Academia de 17 


dezembro de 1893, o elogio do dr. Agostinho | 


Lourenço. Tambem na sessão solemne da Socic- 
dade de Geographia de 5 de junho de 1903, em 
homenagem ao dr. Barbosa du Bocage, tez o elo- 
gio dos trabalhos do illustre sabio. O dr. Eduardo 
Burnay tem publicado os seguintes opuscnlos : 
Da craneologia como base da classificação anthro- 
pologica, 1880 ; Gastrula e planula, 1834; Organi- 
sação do serviço de desinfecção em Lisboa, 1886; 
Catalogue de la collection générale des mamiferes 
(Museum Nat. de Lisboa), 1888; Introducção ao 
estudo da chinica (Summario desenvolvido de al- 
gumas lições), Lisboa, 1888; Klngio historico do 
dr. Agostinho Vicente Lourenço, Lisboa, 1393; etc. 

Burnay (Henrique Burnay, conde de). Nego- 
crante e banqueiro contemporaneo, um dos maio- 
res vultos da socie- 
dade financeira em 
Portugal. E' dc ori- 
gem belga mas acha- 
se naturalizado por- 
tuguez. Foram seus 
paes o dr. Henrique 
Burnay, medico, e 
D. Lambertina For- 
geur Burnay. Nas- 
ceu em 6 de janeiro 
de 1837. Começou a 
sua vida commercial 
na casa da Viuva de 
João Baptista Bur- 
nay, seu avô, pas- 
sando depois à de 
Eugenio Larouy. 
Estaudo no Porto 
tomou de arrenda- 
mento a exploração 
do Palacio de Crys- 
tal. Em seguida veiu para Lisboa. onde estabe 
leceu a importante casa commercial Henry Bur- 
nay & C.a Parece tambem ter estado empregado 
na casa bancaria de Carlos Krus, tendo casado 
com a sr* D. Amelia Krus, filha do mesmo ban- 
queiro. Sempre activo e dotado de grande inicia 
tiva e intelligencia, entrou na politica, gran- 
geando as sympathias dos governos, que o cle- 
geram deputado. Evidenciando-se como finan- 
Ceiro habil e arrojado, tem sido incumbido de di- 
versas transacções com os paizes estrangeiros, 


% 


Conde de Burnay 


emprestimos mais ou menos importantes, como | 
em 1896, de tres mil contos para a compra de | 


navios, etc. Tomou parte na empresa para a 
construeção e exploração do caminho de ferro de 
Salamanca, da Beira Baixa, do ramal de Vizeu, 


e do caminho de ferro de Foz-Tua a Mirandella, | 


contratos que fôram autorisados por carta de lei 
de 26 de maio de 188t. Nos centenarios de Ca- 
mões em 1880, do marquez de Pombal cm 1882, 
e Santo Antonio em 1895, contribuiu muito o sr. 
conde de Burnay para a realisação dos festejos, 
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com especialidade no de Santo Antonio, em que 
à sua custa se encarregou da execução de grande 
parte do programma. lim 1880 adquiriu por com- 
pra os terrenos da antiga quinta do Marquez de 
Borba, a Santa Martha, n'esta capital, e fundou 
a Companhia do Bairro Camões, cuja inaugura- 
ção solemnc se cífectuou por occasião do tri-cen- 
tenario. O novo bairro está hoje muito desenvol- 
vido e populoso. E’ rara a negociação financeira, 
em que os governos não consultam o sr. conde de 
Burnay ; mesmo cm circumstaneias dificeis a 
sua influencia tem sido aproveitada. Ha annos 
foi agraciado com o titulo de conde de Burnay. 
São irmãos do sr. conde de Burnay os srs.: Adol- 
pho Burnay, director da Companhia da Marinha 
Grande e chefe da fiscalisação privativa da Com- 
panhia dos Tabacos, e Eduardo Burnay, a quem 
se refere a artigo anterior. 
Burnay (Quinta do). No Paço do Lumiar, freg. 
de 5. João Baptista, 3.º bairro de Lisboa. 
Burnico (Monte do). Na freg. de S. Martinho 
das Amoreiras, conc. de Odemira, distr. de Beja. 
Buro. Pov. do Bailundo, Africa Oceidental, a 
12 k. ao S E do presidio d'este nome e a 290 ao 
N E da cidade de S. Filippe de Benguella, no 
distr. c com. de Benguclla, prov. de Angola. 
Burocracia. A classe dos empregados publi- 
cos e especialmente dos das secretarias de Es- 
tado. Não são concordes os autores quanto å ori- 
gem historica do termo, que parece ter vindo 
do burel com que antigamente eram forradas as 
mezas das repartições. A historia da burocracia 
portugueza não cstá feita, e seria devéras inte- 
ressante pelos casos curiosos que os documentos 
apontam. Não escasseiam os elementos para apre- 
ciar o regimen do antigo funccionalismo em Por- 
tugal, bastando compulsar as diversas Ordena- 
ções, as leis extravagantes e as chancellarias, 
onde se encontram numerosos alvarás de mercê 
de empregos, cargos, oficios e logares, com as 
clausulas mais variadas, segundo as circumstan- 
cias do agraciado. Antigamente os oficios, tanto 
em propriedade como em serventia, eram em ge- 
ral dados pelo rei para recompensar serviços, ou 
providos por nomeação dos donatarios que ti- 
nham esse privilegio. Tambem se concediam a 
mulheres para scu casamento, cte. Davam-se por 
carta, alvarás de lembrança e de promessa de fu- 
tura successão e provisões de confirmação de re- 
nuncias. O provimento definitivo em qualquer 
officio da Corôa pertencia, por direito consuetu- 
dinario e universal do reino, ao filho mais velho 
do official que houvesse exercido o mesmo ofhcio, 
de propriedade. Quando o filho mais velho era 
ainda menor, 4 data da morte do pae, o rei con- 
cedia-lhe a graça da propriedade, ficando de se 
encartar logo que tivesse a edade legal, de 25 
annos. O proprietario de um ofticio podia arren- 
dal-o, sendo essa serventia devidamente confir- 
mada; ou renuncial-o n'outrem, precedendo fa- 
culdade regia. Aos senados das principaes cama- 
ras pertenceu em algumas epocas o prover li- 
vremente os seus officios, e o confirmar as escri- 
pturas de renuncia, ete. Entre 9s privilegios dos 
donatarios de terras avultavam os de poder no- 
mear os respectivos ofhiciaes civis c judicines; 
aos padroeiros de egrejas o apresentar os diver- 
sos beneficios. A Universidade, a Casa de Bra- 
gança, os grandes mostciros, tinham eguacs pri- 
vilegios. O regimento de li de outubro de 1516 
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indica as penas a que ficavam sujeitos os que, 
tendo poder de dar officios de justiça ou de fa- 


zenda, os vendessem, As Ordenações Filippinas | 


aceresceutam que o officio ficaria devoluto á Co- 
rôa. À concessão da faculdade de renuncia era 
como que uma remuneração dada pelo tempo por 
que o proprietario tinha servido. À viuva do pro- 
prictario de um officio poderia vendel-o. Por al- 


vará de 25 de julho de 1648 foi prohibida a re- | 


nuncia de empregos pelos individuos que casas- 
sem com mulheres que fossem proprietarias d'elles. 


Muitas vezes se deu autorisação a proprieta- 


rios de oficios para os renunciarem em vida ou 
testarem por morte a favor de uma filha, vindo a 
servir o logar aquelle que com ella casassc. E 
nem só a um possivel genro se estendia a sobre- 
vivencia do cargo ou emprego. Ha exemplos do 
proprietario pedir a mercê do officio ou logar 
para aquelle, que por sua morte, viessc a casar 
com a viuva. A resolução de 2 de agosto de 1610 
e a carta regia de 6 de outubro de 1628 prohibi- 
ram o consultar superiormente sobre a reuuncia 
de officios. A earta regia de 6 de setembro de 
1616 mandava que só se consultasse para os fi- 
lhos dos que exerceram os oflicios, sendo habeis. 
A legislação para a India, de 1557-1559 excluiu 
os gentios de Gôa dos empregos e serviços pu- 
blicos. Cunha Rivara, no seu Archivo portuguez 
oriental, doc. 195, conservou-nos uma d'esscs leis. 
O alvará de 22 de fevereiro de 1605 determinou 
as qualidades que deviam ter os individuos que 
servissem oflicios e cargos da Índia, e o de 27 de 
abril de 1607 accresecnta que nãv podem exer- 
cital-os os que não fôrem casados. Pelo alvará de 
2 de maio de 1614, publicado no referido Archivo, 
doc. n.º 353, o governo de Madrid, para acudir 
ás suas finanças, ordenou que se pozessem em 
leilão no Orieute as capitanias das fortalezas e 
os cargos publicos. O preço da renuncia dos offi- 
cios era satisfeito pelos providos couforme a im- 
portancia da mercê. A carta regia de 6 
de março de 1681 mandou que esse preço 
fosse fixado, para os ofheios da India, pelo 
Conselho da Fazenda. Por deereto de 18 
de maio de 1722 os oficios do Brazil, que 
não tiuham proprietario, fôram mandados 
provêr por donativos para a Fazenda 
Real. Diversas cartas regias de 1636 e 
1640, uo reino, declaravam que os oficios 
de governo e justiça não podiam ter se- 
não as pessoas de sangue limpo. As Or- 
deuações prohibiam aos menores e ho- 
mens solteiros o exercerem esses officios. 
Foi sob a administração pombalina que 
se permittiu aos christãos novos o acces- 
so aos empregos civis, estabelecendo-se 
o principio do concurso para o provimen- 
to dos oficios que exigiam conhceimen- 
tos especiaes. O decreto de 3 de agosto 
de 1753 preceituou que os oficios que 
requeriam industria pessoal se não pro- 
vêssem nos” filhos pelo costume do reino, 
mas se julgassem vagos e se provêssem 
por coneurso. Este pensamento, no regi- 
mento de 28 de junho de 1459, appareee 
no periodo seguiute: «Os empregos de- 
vem ser conformes á condição c talento de cada 
um». Tão salutar principio é ainda expresso pela 
carta de lei de 23 do novembro de 1770 quando 
manda que para os oficios se escolha sómente a 
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| personalissima industria e aptidão dos que hão 
de servir. 

Burra (Quinta da). Na freg. de S. Pedro e 
' cone. de Torres Novas, distr. de Santarem. 

Burra Peada de Baixo e de Gima. Duas 
hortas na freguczia de S. João Baptista e cone. 
de Moura, distr. de Beja. 

Burral. Logar na freguezia de Julião, de 
Freixo, concelho dc Ponte do Lima, districto de 
Vianna do Castello. 

Burras (Monte das). Na treg. de S. Marcos do 
Campo, conc. de Reguengos de Monsaraz, distr. 
de Evora. 

Burratena. Pov. na freg. de S. Pedro, de Mo- 
lellos, cone. de Tondella, distr. de Vizeu. || Quinta 
na freg. de S. Salvador, de Castellões, cone. de 
Tondella, distr. de Vizeu. 

Burrella. Logar na freg. de S. Vicente, da 
Poute, cone. de Villa Verde, distr. de Braga. 

Burrinheira (Casal da). Na freg. de S. Gc- 
raldo, cone. de Montemór-o-Novo, distr. de Evora. 

Burrinho. Logar na freg. de S. Salvador, de 
Sines, cone. de 5. Thiago do Cacem, districto de 
Lisboa. 

Burro (Casal do). Na freg. de N. S:* da Puri- 
ficação, de Cachoeiras, cone. de Villa Franca de 
Xira, distr. de Lisboa. 

Burro Mocho (Herdade do). Na freg. de S. 
João Baptista e conc. de Coruche, districto de 
Santarem. 

Busca Vide. Monte e vinha na freg. de N. S. 
d'Ajuda, conce. de Elvas, distr. de Portalegre. 

Bussaco. Serra na prov. do Douro, distr. de 
Aveiro, ramificada da serra da Estrella a 18 k. 
ao N de Coimbra, a 90 ao 8 do Porto c a 222 ao 
N de Lisboa. E' a serra d'Aicóba dos antigos. 
Começa na freg. de Luso, pertencente ao conc- 
da Mcalhada, e prolonga se na extensão de 10 k. 
com uma altura de 597 m., terminando no local 
onde está situado o conveuto. São attribuidas va- 





Portaria da matta, denominada «Portas de Coimbra» 


rias etymologias á palavra Bussaco, de que nos 
dá nota Augusto Mendes Simões de Castro no seu 
livro Guia do viajante no Bussaco a pag. 96 ese- 
guintes e a Chronica dos Carmelitas Descalços, 
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de fr. João do Sacramento, liv. 1v, cap. 13.º Uma 
d'ostas etymologias é que a serra em tempos re- 
motos tinha a e k oaçio de Sublaco, que fôra 
dada pelos benedictinos em memoria da gruta do 
mesmo nome, em que o patriarcha S. Bento fazia 
penitencia. À serra do Bussaco é um dos sitios 
mais pittorescos de Portugal. Os terrenos são pro- 


venicntes da desaggregação de conglomerados, | 
schistos, grés brancos e quartzites. Abundam | 


n'elles as pedreiras de optimo jáspe e de marmo- 
res fiuissimos das mais bellas côres, bem como a 
pedra de cal, o mincrio e o carvão fossil. A ve- 
getacão é surprehendente. A serra esti emmol- 
durada por uma espessa matta, completamente 
murada, á qual se juntou não ha muitos anuos, 
um grande tracto de terreno, confinante com a 
sua parte septemtrional, para isso comprado a 
diversos proprietarios. Para se efectuar esta 2n- 
nexação, foi demolido o 
lanço do muro onde se 
abria a denominada por- 
ta de Luso, e o terreno 
então adquirido se ve- 
dou com outros lanços 
de muro, que em grande 
parte seguem parallelos 
e contiguos à nova es- 
trada de Penacova. 
Aquella porta foi mu- 
dada para junto da po- 
voação do Luso. A mat- 
ta tem mais portas. Na 
chamada! das Ameias 
vêem-se cantarias tos- 
camente apparelhadas a 
picão, e o seu aspecto 
barmonisa-se com o es- 
tylo idas antigas, obras 
do Bussaco. A' estrada, 
que d'aqui começa mu- 
ros a dentro, segue em 
zigue-zague com suave 
declive, e por não ser 
espesso o arvoredo que 
ajadeia, goza-se d'ella 
um vasto e lindo panorama. No planalto d'um 
monte existe um cruzeiro mandado erigir pelo 
marquez da (Graciosa, quando era proprietario 
d'este terreno. No cruzeiro conservam-se quatro 
capiteis romanicos do seculo x11, que fôóram apro- 
veitados da egreja de S. Christovão de Coimbra, 
quaudo se derribou em parte, para ali se cons- 
truir o theatro de D. Luiz, que se inaugurou 
em 1861. A porta das Lapas foi aberta ha poucos 
annos, exactamente no ponto mais baixo da matta, 
tambem ao lado da estrada que vae para Pena- 
cova. N'esta estrada, antes de chegar á porta 
das Lapas, a floresta do Bussaco offerece um cs- 
peetaculo dos mais pittorescos. D'esta porta co- 
meça a rua dos Fetos, que vae terminar n'um 
lago,ao fundo da Fonte Fria. A Portaria da Matta, 
ou Portas de Coimbra, encontra-se a meio kilo- 
metro acima da porta das Lapas. Consta de dois 

randes portaes, cada um entre duas pilastras 

e cantaria, almofadada toscamente a picão. Na 
parte “superior! corre uma cimalha sobre a qual 
assentam quatro pyramides, e intermeadas com 
estas tres frontões semi-circulares, os lateraes 
rematados fpor cruzes, e o! do meio, um pouco 
mais elevado, por uma grimpa. Entre um e outro 
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porial medcia um commodo assento, € superior- 
mente a este avultam ua parede duas grandes 
lapides, que tem gravadas duas bullas, uma prohi- 
bindo, sob pena de excommunhão, 2 entrada de 
mulheres na clausura do Bussaco, outra fulmi- 
nando cgual pena a quem a trauspozesse para 
cortar arvores ou praticar outro damno. À fachada 
da portaria é revestida de mosaico branco e ne- 
gro disposto com gracioso artifício, representando 
gregas, estrellas, vasos, ramos de flôres, e o bra- 
zão da ordem .dos carmelitas descalços. Esta 
| obra foi toda construida em epoca muito proxima 
| da abolição do convento, e reparada em 1866, 
como indica a inseripção que está gravada n'uma 
| pedra elliptica. Na frente da portaria ha um es- 
| paçoso terrapleno, assombrado por grandes frei- 
xos, c tendo à um lado uma cruz tosca de cedro, 
, firmada em peanha de degraus de alvenaria re- 








Vista de parte da matta c do hotel 


vestidos de embrexados. D'este ponto para cima 
empina-se 2 serra em grande declive, eriçada de 
massas enormes de rochedos, pittorescamente 
sobrepostos, parecendo prestes a rolar pela pre- 
cipitosa encosta. No planalto da montanha, nas 
proximidades da Cruz Alta, ha outra porta, com 
esta denominação, na cerca, sem apparato algum, 
pois que é apenas um rompimento do muro. Saindo 
por esta porta, encontra-se em certo ponto uma 
graude pyramide que foi construida em 1802 
para os estudos geodesicos da triangulação do 
reino. A porta do Telegrapho não tem adorno al- 
gum, e está aberta junto do extremo angulo aus- 
tral do muro da matta. Existiu perto, fóra da 
cerca, um telegrapho do antigo systema de Claude 
Chappe, que sc correspondia com os das serras 
de Agrello e de Boialvo, o qual deixou de func- 
cionar quando principiaram em Portugal os tc- 
legraphos electricos. A porta de Sulla é voltada 
ao nascente, e fica proximo da aldeia de Sulla, 
de que tomou o nome. Foi restaurada antes de 
1875. Fóra d'esta porta vê-se uma vasta espla- 
nada, d'onde se avista um extenso e magestoso 
panorama: valles profundos, vertentes escarpa- 
das, montanhas e serranias em variadas ondula- 
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ções. D'esta esplanada desce uma estrada que 
conduz ao monumento da batalha Go Bussaco. 
A porta da Rainha é tambem voltada ao nascen- 
tc, e fica muito proximo da estrada real de Vizcu. 
Ali passou em 17014 el-rei D. Pedro; posterior- 
mente foi entaipada a pedra e cal, sendo reaberta 
em 1552 para dar passagem 4 rainha J). Maria 
TI, quando visitou o Bussaco. Em 1872 foi refor- 
mada completameute. Fóra dos muros da cerea, 
ha uma fonte d'agua ferrea, e fica-lhe tambem 
visinha a capella das Almas do Eucarnadouro, 
que por oecasião da batalha do Bussaco serviu 
de hospital de sangue, lendo-se da parte de den- 
tro a seguinte inscripção em marmore, que resu- 
me a sua historia: «Fundou esta capella no se- 
culo passado Luiz Ferreira, que morreu sem a 
concluir, e assim se achava no dia da batalha do 
Bussaco, em que serviu de hospital de sangue: 
arruinada, € só com as paredes, comprou-a depois 





Fonte Fria 


` 
a Camara da Mealhada, com idéa de a restaurar, 
continuando porém abandonada até que em 9 de 
IUbro de 1871, o Exmo Ministro da Guerra À. M. 
Foutes Percira de Mello, ordenon ao então ten- 
coronel d'art J. da C. Cascaes que da mesma 


capella cedida gratuitamente pela dita Camara, | 


tomasse posse e procedesse à reedificação; pelo 
que foi reconstruida, melhorada e ampliada com 
as tres casas, da Saehristia, da guarda, e do Fiel; 
restaurando-se o primitivo quadro de S. Miguel 
e Almas; o qual se achava em Luso, tendo sido 
guardado por Vicente Duarte.» A porta de Serpa 
fa construida ha pouco tempo no ramal que deriva 


da estrada real de Vizen, acima um pouco da rua | 


que em Luso tem o nome de Costa Simões. As 
pilastras são de cantaria lavrada. O aspeeto da 








floresta do Bussaco é deveras surprehendente; | 


compõe-se d'uma compacta multidão de arvores 
corpulentas e seculares, no sen maior desenvol- 
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vimento e vigor, formando cupolas de folhagem, 
onde os raios do sol não pódem penetrar. Já exis- 
tia quando se fundou o convento. Na Chronica 
dos Carmelitas Descalços, a que já nos referimos, 
tomo 11, pag. 80, vem uma curiosa descripção 
d'esta floresta. São copiosas as fontes que se en- 
contram na matta do Bussaco, mas a chamada 
Fonte fria é a priucipal. No anno de 1866 come- 
çou-se uma reforma completa, mas que destoava 
da architectura peculiar do Bussaco Em 1881 ti- 
zeram-se-lhe algumas modificações que muito a 
melhoraram. A'cerca d'esta reforma e d'estas 
modificações, trata-se minuciosamente no Guia do 
Bussaco, já alludido, de pag. 105 a 108. As aguas, 
antes de se lançarem n'um grande lago artificial, 
descem d'uma altura de 24 im. por um declive a 
que servem de embellezamento diversos lanços 
de escada com pequenos tanques de granito nos 
patamares. A Fonte de Santa Thereza fica a nor- 
deste e muito proximo do mosteiro. E' uma das 
construcções mais modernas do tempo dos frades, 
mas que estes não chegaram a concluir. Ha pou- 
cos annos é que se completou a obra, revestin- 
do-se a frontaria de embrexados, e construindo- 
sc a escada que a ella conduz. No plano superior 
ha uns elevadissimos cedros, que fórmam com os 
seus ramos um toldo de verdura. A fonte de San- 
to Elias ficava nas proximidades da ermida d'este 
nome, porém a sua agua, um tauto ferrea, foi des- 
viada para uma nova fonte, semelhante á da Sa- 
maritana, construida ao lado snperior da rua da 
Rainha. A fonte de S. Silvestre encontra-se no 
cimo da rua assim denominada, superiormente à 
cascata que se construiu em 1357, ao lado da rua 
da Rainha. E’ formada de blocos de pedra de 
Larçã e de fragmentos de tufo calcareo de Con- 
deixa dispostos de maueira, que semelham natu- 
racs agrupamentos de rochedos. No alto tem um 
lago. d'oude se despenham as aguas, formando 
varias quedas até se reunirem n'um outro lago 
menor, que parece tambem obra natural. À Fonte 
do Carregal fica ao lado da via sacra, e quasi 
contigua Á clareira do convento. No anno de 1333 
foi completameute reconstruida. A Fonte de Sa- 
maritana era um passo forrado de tosco empedra- 
mento, figurando o de Jacob, tendo ao lado as 
imagens do Salvador e de Santa Fotina. Em 1878 
tambem se reformou, tiraudo-se-lhe todo o cara- 


| cter religioso, conscrvando-se unicamente duas 


lapides em que está esculpida a parte do dialogo, 
referido no cap. 4.º do evangelho de S, João, entre 
Jesus e a Samaritana. À devoção pelos Passos de 
Christo foi introduzida no Bussaco pelo reitor 
da Universidade Manuel de Saldanha, que man- 
dou abrir a via sacra atravez da fragosidade da 
serra com grande trabalho e despeza. Em muitos 
pontos foi preciso desbastar a fogo massas enor- 
mes de rochedos, n'outros construir socalcos on 
fazer grandes desaterros. Estas obras deviam ter 
sido feitas antes de 1644. Cada estação da via 
sacra ficou assignalada com uma simples cruz de 
madeira do Brazil, tendo ao lado um letreiro in- 
dicando o passo que se devia considerar; depois, 
anteriormente a 1695, o bispo conde D. João de 
Mello mandou edificar as capellas que existem 
hoje. São edificios quadrangulares com as esqui- 
nas adornadas de cercaduras de mosaico escuro 
e tosco, cobertos por telhados de quatro verten- 
tes em fórma de cupola ponteaguda, rematados 
por uma cruzinha de pedra. Às capellas são 20, 
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desde a oração no horto até à collocação no 
sepulchro. No principio os passos cram represen- 
tados em piuturas; depois o bispo-conde D. An- 
tonio de Vasconcellos e Sousa substituiu-as por 
imagens e figuras de vulto. A Cruz Alta fica n'un 
dos sitios mais elevados da montanha, domi- 
nando uns pontos de vista magnificos. Diz-se que 
a primeira cruz, que existiu ali, foi feita de ma- 
deira por um piloto, em cumprimento d'uma 
promessa, em eras remotas. Passado muito tem- 
po, como esta cruz estivesse arruinada, Francis- 
co Ferreira de Miranda, do logar da Graciosa, 
a mandou substitnir por outra, fabricada d'um 
alto cypreste, que se conservou até 1645, em que 
um raio a derrotou. O reitor Manuel Saldanha, 
em que já falâmos, construiu n'aquelle sitio em 
1648 um baluarte cirenlar cercado de ameias, 
collocando-lhe no dia 14 de setembro d'esse anno, 
uma graude cruz de pedra sobre uma peanha 
proporcionada de degraus de cantaria. Em 1834 
esta cruz achava-se muito damnificada, e aca- 
bando se de partir, foi reconstrnida em 1841 pelo 
governo civil de Coimbra. Em 14 de setembro de 
1893 um raio tambein lhe quebrou os dois braços, 
este prejuizo, porém, já foi reparado pelo admi 

nistrador da matta. Bussaco tem sido visitado 
pelas pessoas reaes. Em agosto de 1704 por 
D. Pedro II e D. Carlos IIE, de Hespauha ; em 
1852 por D. Maria II; em 1877 por sua mages 

tade a rainha senhora D. Maria Pia. A matta do 
Bussaco, que é hoje um logar tão aprazivel, já ser- 
viu de logar de desterro. Ali estiveram por or- 
dem do marquez de Pombal os filhos naturaes dv 
D. João V, os infantes D. José e D. Antouio, co- 
nhecidos pelos meninos de Palhavã, que só de- 
pois de 16 annos, em 1777, é que recobraram a 
liberdade, no reinado de D. Maria I. De 1814 
até 1823 tambem soffreram desterros maquella 
matta os bispos de Bragança e de Pinhel, o ar- 
cebispo de Braga e o patriarcha de Lisboa. Na 
matta do Bussaco ha nascentes de agnas ferreas, 
cuja elassificação é de fria, hyposalina, sulfo- 
chloretada; são claras, transparentes c muito lc- 


ves, Bussaco tem est. post. e telegr. com servico | 


de encommendas. Está ali em construcção um 
monumental hotel, onde se notam lavores do 
estylo gothico e do chamado manuelino. E’ um 
edificio grandioso, devido à iuiciativa do actual 
administrador da matta do Bussaco, o sr. Eruesto 
de Lacerda. As obias começaram em novembro 
de 1558, e duraram até 30 de junho de 1491. Por 
despacho miuisterial de 21 de julho d'esse anno 
foi ordenada a entrega d'estes trabalhos á dirce- 
ção das obras publicas de Aveiro, que pouco de- 
senvolvimento lhes deu, sendo suspensos ainda 
no referido anno de 1591. Em virtude da porta 
ria do ministerio das obras publicas de 28 de 
Julho de 1+94, ficou autorisada a continuação 
das obras sendo novamente confiada a sua supe- 
rintencia ao administrador dz matta do Bussaco. 
Começou logo a constuir-se o gigante da torre e 
a galeria. O edificio tem tres pavimentos e cave, 
onde fica a cozinha. Ao rez-do-chão ha o grande 
vestibulo da entrada, escriptorio, escadas nobre 
e de serviço, sala para baile, gabinete de leitura. 
Os outros pavimentos e a torre são divididos em 
mais de 50 quartos. 

Bussaco (Batalha do). O exercito de Junot, 
= que nos fins de 1807, tendo atravessado a fron- 

teira da Beira Baixa, chegou a Lisboa e se asse- 
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nhorcou de Portugal, viu-se obrigado em setem- 
bro do anno seguinte, depois dos combates da Ro- 
liça e do Vimieiro, a retirar-se para França. Em 
março de 1+09 voltaram de uovo as tropas fran- 
cezas, sendo commandadas pelo general Soult ; 
entrando pela provincia de Traz-os-Montes, só 
puderam avançar até ao Porto, porque o exercito 


, anglo-luso as forçou a retroceder apressadamente. 


Em 1810 Napoleão resolveu mandar ainda outra 
vez invadir Portugal, destinando para essa em- 
presa uma boa varte das tropas que tinha na 
peninsula. Dos corpos do exercito que estavam 
então em Hespanha, tres d'elles, o 2.º do com- 
mando de Reynier, o 6.º de Ney,e o 8.º de Ju- 
not, sob o commando supremo de Massena, de- 
viam entrar em Portugal pela Beira Alta; outros 
tres, o 1.º, 4.º e 5.º, cujo commando em chefe fôra 
dado a Soult, deviam concorrer para a conquista 
operando no Valle do Tejo, c o 9.º corpo, ás or- 
dens de Drouet d'Erlon, coustituia a reserva. 
Estas forças eram na verdade muito numerosas 
e muito superiores ås portuguezas. Entrando em 
Portugal o excreito francez, Massena tratou em 
primeiro logar de pôr cerco å villa d'Almeida, 
cuja guarnição, depois d'uma heroica e desespe- 
rada defeza, se vin obrigada a capitular (V. Al- 
meida). Ficando Massena senhor d'aquella praça 
em 27 d'agosto, procurou logo organisar o serviço 
de viveres e communicações do exercito, calcu- 
lando serem suflicientes 17 dias para a conquista 
de Portugal. Dispondo assim as cousas para rca- 
lisar o seu plano de invasão, poz-se em marcha 
a 16 de setembro seguinte para o interior do 
paiz, e, marehando pela margem direita do Mon- 
dego, chegou a Vizcu no dia 19, acampando no 
dia seguinte as tropas junto d'esta cidade, que 
encontrou abandonada. Em 25 poz-se o exercito 
novamente em marcha, vindo acampar em Ton- 
della e seus arredores. Esta villa tambem estava 
deserta, e quasi completamente desprovida de 
mantimentos. No dia 26 continuaram as tropas a 
marchar, e na ponte de Criz achou a vanguarda 
alguma resistencia por parte dos alliados, que, 
depois de ligeiro combate, abandonaram a ponte 
c a cortaram. Os francezes logo a concertaram, 
e conseguiram que atravessasse a artilharia pas- 
sando a infantaria n'um vau pouco acima da 
ponte. A vauguarda dos alliados continuou a afas- 
tar-se até ao logar de Santo Antonio do Cantaro, 
e n'este ponto oppoz forte resistencia. Os francc - 
zes viram ser impossivel vencer cesta posição, e 
descobriram ao mesmo tenpo sobre a montanha 
de Galhauo uma força superior. Wellington, que 
no principio da campanha tinha o seu exercito 
disseminado desde a margem do Douro até ao 
Alemtejo, quando viu entrar Massena pela Beira 
Alta, foi concentrando ali as suas forças, e re- 
trogradando ao mesmo tempo que proclamava aos 
povos que abandonassem as casas e devastassem 
os campos, para assim crearem dificuldades aos 
francezes. Quando percebeu que o excreito de 
Massena dirigia as operações pela margem di- 
reita do Mondego, continuou a recuar, e cha- 
mando a si todas as tropas de que podia dispôr, 
preparou-se para tomar o passo aos invasores 
nas alturas do Fussaco. As tropas compunhain-se 
então de artilharia 1, 2 c 4; cavallaria 1,4, T c 
10; Leal Legião Lusitana; caçadores 1, 2, 3, d, 
5 e 6; infantaria 1, 2,3,4,6,1,8,9,10,11, 1z, 
13, 14, 15, 16, 18, 19, 21 e 23. Os francezes fize- 
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ram reconhecimentos para todos os lados, mas fô- | 
ram successivamente vencidos. Participaram a 
Massena, que se conservara na retaguarda, que os 
alliados se oppunham å passagem da montanha 
com forças cousideraveis, e Massena vetu reco- 
nhecer a posição. Considerando imminente uma 
batalha, conferengiou no dia 26 com o marechal 
Ney e os generaes Reynier e Soult sobre o que 
conviria fazer, e apezar d'estes serem de opinião 
contraria, por julgarem arriscado e difficil o ata- 
que das posições do Bussaeo, Massena decidiu-se | 
a aproveitar a occasião que Wellington lhe offe- 
recia de combater, e tomou as disposições con- | 
venientes para se dar a batalha no dia 27. O 
corpo de exercito de Reynier foi destinado para | 
acommetter a passagem de Santo Antonio do 
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cava as forças postadas junto do convento, a di- 
visão Marchand procurava tornear a divisão li- 
geira; a divisão Loison diligeneiava atacar de 
frente os alliados, ficando uma outra columna de 
reserva. À brigada Simon da divisão Loison foi 
a que primeiro acommettcu, chegando a ganhar 
algum terreno, mas Crawfurd, que espreitava a 
oceasião favoravel, mandou cair sobre os france- 
zes alguns corpos britannicos e o batalhão de 
caçadores 3, que obrigaram os assaltantes a re- 
tirar até ao sopé da montanha. Contra a divisão 
Marchand foi mandada a 6.º brigada portugueza, 
formada por caçadores 2, infantaria 7 e 19, e uma 


| carga dada por um batalhão d'este ultimo regi- 


mento poz os inimigos em desordem, obrigan- 
do-os a desistir do seu proposito. Assim termi- 


|nou a batalha do Bussaco, ferida em 27 de se- 





Monumento da batalha 


Cantaro, e as divisões Merme e Loison rompe- 
ram o ataque aos primeiros alvores da manhã. 
Cheios de enthusiasmo, treparam pela encosta da 
serra, c levaram de vencida as tropas alliadas, 
que não poderam suster o primeiro impeto dos 
francezes. A artilharia portugueza, porém, co- 
meçou a varejar as columnas inimigas, € o regi- 
mento de infantaria $, composto de soldados 
quasi recrutas e ainda irregularmente fardados, 
formou uma linha compaeta, caiu à baioncta | 
sobre os soldados de Massena, e ajudado pelos 
corpos inglezes obrigou os francezes a retrogra- 
darem e a abandonarem a posição que tinham 
conquistado. Ao mesmo tempo a ido Foy da 
divisão Hendelet que tambem fazia parte do 
corpo de Reynier, avançou pela estrada, mas foi 
repellida pela 8. brigada portugueza co com- 
mando do general Champalimaud. N'este mo- 
mento o corpo do exercito do marechal Ney ata- 
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tembro de 1310, que foi uma das mais gloriosas 
victorias do exercito portuguez na guerra da pe- 
ninsula. O procedimento dos frades do convento 
foi muito honroso e caritativo nos dias qne pre- 
cederam e seguiram Å batalha. Na sua capella 
do Encarnadouro, transformada em hospital de 
sangue, recolheram os feridos, mesmo os do exer- 
cito inimigo, indo buscal-os até grandes distan- 
cias, prestando-lhes todos os soccorros de qne 
podiam dispôr. Na capella, que tem a invocação 
de N.8.º da Victoria, costuma celebrar-se annua!- 
mente uma grande festividade em commemora- 
cão d'este facto. O escriptor francez Gumguet, 
numa circumstanciada e curiosa noticia da cam- 
panha de Portugal, sob o commando do general 
Massena, elogia os frades portuguezes pela sua 
grande humanidade. N'esta capella e annexos 
ha muitas curiosidades dignas de se notarem: 
quadros relativos á campanha peninsular; partes 
officiaes da batalha, em portuguez, inglez e fran- 
cez; mappa da força dos corpos da 1.º linha do 
exercito portuguez que combateu nas 280 acções 
d'esta guerra com declaração de mortos, prisio- 
neiros extraviados, etc. Entre estes quadros deve- 
se especialisar a planta, em que se vê figurado 
o campo da batalha do Bussaco, com a posição 
geral dos exercitos combatentes em 26 de setem- 
bro de 1810, e o movimento da retirada dos fran- 
cezes no dia 28. Esta planta foi coordenada e 
desenhada na Direcção Geral de Cavallaria, em 
1872, segundo as indicações do fallecido general 
Joaquim da Costa Cascaes, a quem o governo in- 
cumbira em 1862 de escrever a historia da guerra 
dos francezes em Portugal. Foi este general que 
então lembrou ao ministro da guerra, o visconde 
de SÅ da Bandeira, a conveniencia de erigir na 
serra do Bussavo um singelo padrão, que, comme- 
morando a batalha ali ferida, servisse tambem de 
monumento dos feitos de armas em que os portu- 
guezes mostraram o seu heroismo, e adquiriram 
maior gloria durante a campauha peninsular. Apc- 
zar de ser muito bem aeceita esta idéa pelo mi- 
nistro, o monumento só veiu a coneluir-se em 
1873, sendo inaugurado a 27 de setembro, anni- 
versario da batalha. O monumento está situado 
n'uma plataforma em distancia quasi egual da 
porta da Rainha e da de Sulla. A pedra empre- 
gadan a sua eonstrucção é o conhecido lioz, pro- 
veniente de Pero Pinheiro. Ficou composto de 
una pyramide quadrangular, feita de um mono- 
litho de seis metros de altura, frmada sobre pe- 
destal de quatro faces, c este sobre base de dois 
degraus de superficie inclinada. Como remate 
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seguia-se à pyramide um globo de crystal, 
d'onde partiam oito raios facctados, que lhe da- 
vam a fórma de estrella. Oito peças de artilha- 
ria, collocadas com a cabeça para o solo e ser- 
vindo de apoio a correntes de ferro, que passam 
de umas para as outras, ficaram sendo resguardo 
e ornato apropriado do monumento. No dia 20 
de dezembro de 1876 uma faisca electrica dam- 
nificou muito este obelisco. Procedeu-se depois 
à restauração, que se concluiu em 1879, scguin- 
do-se o mesmo risco do monumento primitivo, 
porém a pyramide ficou então constituida de va- 
rias peças. Dois pára-raios, coltocados a conve- 
niente distancia, resguardam o monumento dos 
damnos da electricidade atmospherica. No pe- 
destal do obelisco lêem-se duas inscripções em 
caracteres de bronzc, a primeira na face do nas- 
cente, e a segunda na do occidente. Uma é rela- 
tiva ás campanhas do exercito luso- britannico 
em todo o tempo da guerra peninsular, e a ou- 
tra à construcção do monumento. Ara- 
gão, no vol. 1 da sua Descripção das 
Moedas, ete., fala n'uma medalha com- 
memorativa da inauguração do monu- 
mento do Bussaco, gravada pelo sr. Ca- 
simiro José de Lima. Essa medalha ti- 
nha de um lado Ao exercito luso-britan- 
nico-Campanha da guerra peninsular ; 
no centro as bandeiras das duas nações 
cruzadas e ligadas, com uma corôa de 
louro por eima; e dentro 1808 a 1814, 
No reverso o monumento e no cxergo : 
Erigido no Sussaco 1873. (55 milime- 
tros de diametro). Na sala Historia do 
Museu de Artilharia ha um quadro do 
pintor sr. Antonio Ramalho, represen- 
tando a batalha do Bussaco. Correm im- 
pressas varias estampas da gloriosa vi- 
ctoria. 

Bussaco (Convento do). Está situado 
quasi no centro da matta. Conta-se que 
a provincia dos carmelitas descalços de 
Portugal, tendo resolvido fundar um de- 
serto, onde os religiosos pudessem observar san- ] 
tamente a vida ccnobitica e a eremitica, come- 
çara em 1626 a pensar na escolha d'um logar 
apropriado para a construcção d'um convento. 
Lembraram-se da serra de Cintra, mas, não a 
achando completo deserto, desistiram. O bispo 
de Coimbra, D. João Manuel, lembrou o sitio do 
Bussaco, que os religiosos, depois de bem o cxa- 
minarem, aproveitaram. A primeira pedra do 
convento foi lançada a 7 de agosto de 1628, por 
fr. Thomaz de S. Cyrillo, e as obras progrediram 
de fórma tal que a 28 de fevereiro de 1629 ar- 
mou-se na casa da livraria uma egreja proviso- 
ria, onde sc celebrou a primeira missa, e no dia 
19 de março de 1630 se deu começo à vida regu- 
lar da communidade, celebrando-se festa solemne 
a S. José. O convento é um edificio espaçoso no 
seu todo, mas as officinas, e mais partes de que sc 
“compõe, são acanhadas e humildes, fabricadas de 
materiaes rudes e toscos. As cantarias são appa- 
relhadas a picão, tendo apenas alguns frisos de 
escopro, e em muitos sitios as substitue granito 
bruto. As portas, os movcis, os tectos, tudo é for- 
rado de rugosa cortiça. Era unico cm Portugal 
este mosteiro do descrto. A frontaria compõe-se 
d'um lanço de parede, não muito alta, forrada de 
embrezados, na qual se abrem tres arcos estrei- 
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tos e esguios, sendo o do meio um pouco mais 
alto que o dos lados; por cima d'este, uma pedra 
branca onde se lê a era de 1628. O pequeno atrio 
da entrada é ladeado de assentos, sendo as pa- 
redes forradas de cascalho e o tecto de cortiça. 
Nos angulos da frente estão dois calvarios com 
cruzes tambem de cortiça. Na parede do fundo 
abre-se uma porta, cujas hombreiras c verga são 
de conglomerados grosseiros c quasi sem talho. 
Esta porta dá entrada a uma pequena casa, onde 
se descobre À direita a capellinha do Ecce- Homo, 
e å esquerda uma grande cruz branca pintada à 
fresco. Na frente ha outra porta que dá commu- 
nicação para o claustro. Por cima e aos lados da 
porta vêem-se umas pinturas, representando a 
da parte superior um condemuado entre chammas 
c picado de viboras; as dos lados são cm madeira 
com molduras de cortiça. Representam dois ve- 
lhes carmelitas. envolvidos em habitos de gros- 
seiro burel, pallidos e abatidos. Segue-se o claus- 
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tro, que é um corredor de quatro lanços, aca- 
nhado e sombrio como t: do o edificio. Torna-se 
ainda mais gravc e tetrico o scu aspecto, pelas 
pinturas, molduradas em cortiça, que pendem das 
paredes, representando varios santos, bemfeito- 
res da casa e religiosos carmelitas. Nas paredes 
exteriores do claustro abrem-se alguns corredo- 
res estreitos, que por uma porta no topo commu- 
nicam com pequenos jardius murados, e por ou- 
tra, à direita ou à esquerda, com as cellas dos 
religiosos, em que se viam sómente um grosseiro 
leito e uma mesa tosca. O refeitorio, que já hoje 
não existe, era uma casa espaçosa, mais comprida 
que larga, c muito mais alta que as outras ofli- 
einas do convento, tambem, assim como cllas, 
forrado dc cortiça e fracamente allumiado. Ha- 
via ali um pulpito, com anteparo de cortiça, e 
uma grande cruz. À antiga hospedaria occupava 
o angulo norte do convento. Ali se hospedou o ge- 
neral inglez lord Wellington, por occasião da 
batalha do Bussaco, em 1810. A casa da livraria 
ficava por cima do refeitorio. Os volumes de que 
se compunha, haviam sido, na maior parte, doa- 
dos ao convento pelo bispo-conde I). Joanne 
Mendes de Tavora, mas por ordem superior fô- 
ram removidos para a bibliotheca da Universi- 
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da livraria e outras contiguas fôram transfor- 
madas em aposentos para residencia de sua ma - 
gestade a rainha senhora D. Maria Pia e seus fi- 
lhos, que se demoraram no Bussaco desde 6 até 
20 de agosto d'aquelle anno. Arrazaram-se cstes 
aposentos, por eausa das obras do hotel da matta, 
que se está construindo, assim como tem aconte- 
cido a grande parte do convento. Entrando na 
portaria da matta, eneontra-se um pateo irregular 
eom uma cruz de cedro ao eentro. Começa então 
a avenida do mosteiro, rua formosa que segue 
atravez de frondoso arvoredo. N'esta rua ha qua- 
tro oratorios ou capellas, de construcção rude, 
sendo a primeira dedicada a S. João da Cruz, a 
segunda, onde está a fonte da Samaritana, a ter- 
eeira dedicada a S. Pedro e a quarta a Santa 
Maria Magdalena. A cgreja do Bussaeo é muito 
pobre de architectura. O recinto apresenta a fór- 
ma d'uma cruz. Não tem porta principal, mas 
duas lateraes, que se abrem no topo dos braços. 
Como está collogada no meio do claustro, não 
tem eominunicação directa para o exterior do 
convento. Não se lhe nota ornamento algum lu- 
xuoso, porque o estatuto da ordem não permittia 
ouro, prata, sedas, nem alfaias preciosas. À egreja 
tem quatro altares; o altar-mór, onde está a ima- 
gem de Jesus Crucifieado, dois lateraes com as 
de S. José e de Santa Thereza, e outro eom a de 
N. 5. do Carmo, situado na frente do eôro, e 
encostado às grades que o separam do resto do 
templo. No fundo do côro ha um presepio. O que 
se torna mais notavel n'esta egreja são os bus- 
tos de S. Pedro e de Santa Maria Magdalena, 
colloeados aos lados da eapella-mór. N'uma ca- 
pella annexa, que fiea vê-se uma pintura em téla, 
representando N. S.º do Leite. E' obra de Jose- 
pha d'Ayala, denominada tambem Josepha d'Obi- 
dos, pintora muito apreciada. Tem a assignatura 
Josepha e a data de 1644. Tendo sido permittido 
aos religiosos viver algum tempo fóra do mostei- 
ro aqnelles que o desejassem, para terem uma 
vida ainda mais aspera e penitente, construiram- 
se na matta 11 ermidas, umas sobre a erista de 
aleantilados rochedos, outras na profundidade 
dos valles, outras encostadas á coneavidade das 
lapas, e todas cercadas de arvoredo e de variada 
vegetação. Eram toscas habitações, compondo-se 
d'um pequeno oratorio para o religioso orar e 
dizer missa, uma pequena sacristia para se pa- 
ramentar, um eubiculo para descanço, e uma easa 
de fogo para preparar o seu pareo sustento, e se 
aquecer durante o maior frio. Todas as ermidas 
tinham um pequeno campanario com sua sineta. 
A sua edificação foi feita por varias pessoas de- 
votas. As ermidas são: Santa Thereza, por Bento 
Percira de Mello, deão da sé de Coimbra, e prior- 
mór da ordem de Aviz; Santo Elias, por Antonio 
Pinto Boto; Nossa Senhora da Conceição, por 
D. Rodrigo de Mello, filho da eondessa de Ten- 
tugal D. Marianna de Castro; S. Miguel, pelo 
licenceado Antonio Vaz Preto, prior de Treixe- 
do; S. José, por Manuel de Saldanha, reitor da 
Universidade; do Calvario, pelo bispo-conde 
D. João de Mello; a do Sepulchro, e a de S. João, 


pelo referido reitor Manuel de Saldanha; Nossa | 


Senhora da Expectação, fundada pelo bispo conde 
D. Joanne Mendes de Tavora; Nossa Senhora da 
Assumpção, por Diogo Lopes de Sonsa; a do Sa- 
cramento, pela duqueza de Torres Novas, D. Ma- 
rianna de Cardenas, da casa dos duques de Aveiro. 
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A ermida de Santa Thereza tornou-se hoje n'um 
elegante chalet; das ermidas de Nossa Senhora 
da Expectação e do Saeramento não restam ves- 
tigios alguns. Tem-se eseripto muito ácerca do 
Bussaco e do seu convento; mencionaremos a 
Chronica dos Carmelitas Descalços, de fr. João 
do Sacramento; o Guia do viajante do Bussaco, 
por Augusto Mendes Simões de Castro, de que 
se publicou a tereeira edição, em Coimbra, 1896, 
d'onde colligimos estes apontamentos; ete. 

Bussaco. Pov. na freg. de S. Vieente, de Ta- 
vora, cone. de Areos de Valle-de-Vez, distr. de 
Viauna do Castello. 

Bussacos. Pov. na freg. de S. Thiago, de Fi- 
gueiró, cone. de Paços de Ferreira, distr. do 
Porto. 

Bussalfão. Pov. e herdade na freg. de N. S. 
da Natividade, de Machede, cone. e distr. de 
Evora. 

Busse (Fr. Francisco Pedro). Religioso da or- 
dem terecira de S. Francisco, na qual professou 
a 25 de março de 1773. N. em Lisboa a 30 de 
setembro de 1756; ignora-se a data do falleci- 
mento, mas parece ter sido pouco depois do anno 
de 1806. Foi prégador geral, muito versado na 





lingua grega e nas bellas letras. Esereveu: Pce- 
mas lyricos de um natural de Lisboa, Lisboa, 
1787-1784, 2 tomos, sem o seu nome; Ode a el-rei 
fidelissimo D. José; vem na Academia celebrada 
pelos religinsos da Terceira Ordem... na inaugu- 
ração da Estatua Equestre; Ode na acclumação 
da rainha a senhora D. Maria 1, Lisboa, 1771; 
Eglogus campestres, Lisboa, 17 ..; Nos gloriosas 
nupcias da ill.ma e ex™ gra D. Maria Constança 
de Saldanha de Oliveira e Sousa com o ilmo sr. 
João de Saldanha da Gama, epithalamio, Lisboa, 
1794, Egloga avs desposorios do serenissimo prin- 
cipe da Beira o sr. D. José, Lisboa, 17...; Epi- 
thalamio no casamento do ilmo gr. Fernando de 
Larre, Lisboa, 179 .; Idyllio e sonetos a uma 
fidalga de Lamego, Lisboa, 17 ..; Canto heroico 
á paz de Portugal com Hespanha e França, Lis- 
boa, 1802; Ode e sonetos ao ex.mº e revmº gr. 
D. Fr. Manuel do Cenaculo, arcepispo de Evora, 
Lisboa, 1502; Soneto a Domingos dos leis Quita; 
vem no tomo 11 das Obras d'este pocta, da edição 
de 1781, sem o seu nome; Na felice e gloriosa en- 
trada do ex.™ e rev.mo gr. arcebispo D. José da 
Costa Torres. na Sé primacial de braga, ode, 
Lisboa, 1806; Hymno ao sagrado precursor S. João 





Baptista, Lisboa, 1804; Hymno ás dores de Maria 
Virgem nossa senhora, Lisboa, 1802; Sermão no 
solemne triduo de acção de graças feito pelo Se- 
nado de Evora, por occasião do feliz parto da sc- 
uhora princeza D. Carlota Joaquina, Lisboa, 
1793; Sermão da Paixão, prégado na Egreja de 
Santa Izabel, Lisboa, 1794; Sermão da Soledade, 
prégado em Marvilla, Lisboa, 1794; Em honra 
do melifluo doutor S. Bernardo, hymno, Lisboa, 
1805. Deixou muitos manuscriptos, incluindo 3 
tomos de Sermões varios, o 3.º tomo dos Poemas 
tyricos, ete. 

Bustamante. Appellido nobre em Portugal, 
orinndo de Ilespanha, onde foi tomado do logar 
de Bustamante, de que fôram senhores os d'esta 
familia. Passando ao Brazil encontra se em pes- 
soas das primeiras casas do Ítio de Janeiro. As 
suas armas são similhantes ás dos Avilas: Em 
eampo de ouro treze rodellas azues cm tres pa- 
| las. 
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Bustarenga. Logar na freg. de S. Pedro, de 
Malhouce, conce. de S. Pedro do Sul, districto de 
Vizeu. 

Busteliberne. Logar na freg. de S. Nicolau, 
e conc. dc Cabecciras de Basto, distr. de Braga. 

Bustellinhos. Pov. na freg. de S. Martinho, 
de Cabana Maior, conc. de Arcos-de-Valle-de- 
Vez, distr. de Vianna do Castello. 

Bustello. V. Bostello. 

Butilher. Appellido nobre cm Portugal, oriun- 


do da Allemanha. O primeiro que registou as | 


suas armas, n'este reino, foi Diogo Rodrigues 
Butilher. O brazão é incompleto: em campo ver- 
melho duas copas de ouro realçadas de negro 
com tampa; chefe de prata carregado de quatro 
girões azuces. Timbre uma das copas das armas. 
Outros fidalgos do mesmo appellido usavam tim- 
bre diferente: aguia de negro, bicada de ouro, 
lampassada de vermelho, «e assentada sobre um 
ninho de prata. 

Butilhudo. Appellido nobre cm Portugal, 
usando das mesmas armas dos Butilheres. 

Busto. Pov. na freg. de S. Salvador, de Pena- 
maior, conc. de Paços de Ferreira, distr. do Por- 
to || Logar na freg. de Santa Maria, de Cunha, 
conc. de Paredes de Coura, distr. de Vianna do 
Castello. || Logar ua freg. de S. Thiago, de Val- 
ladares, conc. de Baião, distr. do Porto. 

Busto Chão. Pov. na freg. de S. Lourenço, 
de Cabril, concelho de Montalegre, districto de 
Villa Real. 

Busto Frio. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Covas de Barroso, conc. de Boticas, distr. de 
Villa Real. 

Bustos. Pov. na freg. de S. Simão, de Mamar- 
rosa, conc. de Oliveira do Bairro, distr. de 
Aveiro. 

Butongas. Vasto territorio situado entrc os 
districtos de Sofala ao N c de Inhambane ao 
S, na prov. de Moçambique, Africa Oriental. E" 
pouco productiva por falta d'agua. O rio Bempe 
ou Limpopo, que nasce no Transwaal, atravessa o 
de O a Ee de N a S. Ha ainda n'estc territorio 
a lagôa Chimeja. Os butongas são indolentes, 
fracos, muito magros e feios. Cobrem-sc com uma 
pelle estreita que lhes serve de tanga, untam-se 
com azeite de coco, e pintam-se com verme- 
lhão. 

Buxeiro (Casal do). Na freg. de S. Salvador 
e conc. de Ribeira de Pena, distr. de Villa Real, 

Buxo (Monte do). Na freg. de N. 8.º da Graça, 
de Casa Branca, conc. de Souzel, distr. de Por- 
talegre. 

Buxos. Logar na freg de N. S.º do Monte, de 
Caparica, conc, de Almada, distr. de Lisboa. 

Buzi. Este districto, nos territorios de Manica 
c Sofala, na Africa Oriental, está sob a adminis- 
tração da Companhia de Moçambique, achando- 
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se comprchendido entre dois rios: Pungue c Buzi. 
Está de possc de uma sub-companhia, a Compa- 
nhia Colonial do Buzi. E' uma fertil região. Ao 
presente, a sua producção é constituida por mi- 
lho, laranjas, assucar de canna, vegetaes, etc. 
A séde do distr. é em Pagare, cerca de 4 horas 
de distancia da Beira, em barco. A Companhia 
Colonial do Buzi fez o seu primeiro contrato 
com a Companhia de Moçambique em 1 de abril 
de 1+93, e os limites da concessão fôram altera- 
dos, preeedendo portaria regia de 23 de julho de 
1901, O total dos territorios concedidos é de 
312:500 hectares. A companhia tem plantado ar- 
vorcs de borracha, erigido fabricas de tijolo, 
serração de madeiras, etc. 

Buzimufo. Rio no prazo de Quissamassungo, 
distr. de Sofala, prov. de Moçambique, Africa 
Oriental. E’ um braço do Buzio. Abunda em pei- 
xe, cavallos marinhos e jacarés. 

Buzio. Logar na freg. de S. Clemente, de Pa- 
ços de Gaiollo, conc. de Marco de Canavezes, 
distr. do Porto || Quinta na freg. de N. S.º da 
Gloria, conc. de Extremoz, distr. de Evora. || Rio 
do distr. de Sofala, na prov. de Moçambique, 
Africa Oriental. N. na serra Chitavalanga, corre 
para E, atravessando o prazo Fusse, e separan- 
do-o do prazo Chirondo, e depois dirige-se para 


iS E, e vae juntar-se com o mar das Índias no 


Canal de Moçambique, ao N da capital do distr. 
E navegavel a 90 k. acima da foz, no prazo Chi- 
rondo, até ao arco formado por um grande roche- 
do, que o atravessa de margem a margem. 
Buzios. Appellido nobre em Portugal. O pri- 
meiro individuo que com elle se encontra é Fer- 
não Lourenço dos Buzios, escudeiro e anadcl 


| dos bésteiros da cidade de Elvas, pelos annos 


de 1473. Esta familia tem sepultura na capella 
do Rosario, que instituiu na egreja de S. Domin- 
gos da mesma cidade. A Gaspar Pegado dos Bu- 
zios foi passado em 1528, por ordem de el-rei 
D. João III, o seguinte brazão d'armas incom- 
pleto: Escudo xadrezado de ouro e azul de qua- 
torze peças em faza, e quatro palas de verne- 
lho, que tapam a 3.º, 6.º, 9.º e 12.º ordem do dito 
xadrez, ficando sómente duas ordens d'elle em 
cada intcrvallo. Timbre, duas buzinas de caça 
negras com bocaes de ouro, atadas em aspa com 
fita azul. Outros fidalgos do mesmo appellido tra- 
ziam cgual escudo, mas só com tres palas ver- 
melhas. Ainda outras familias dos Buzios usavam 
as armas dos Bugios: escudo dividido em pala, 
a primeira escaquetada de ouro e azul de qua- 
tro peças em faxa e oito em pala; na segunda de 
prata tres palas vermelhas. Timbre, duas buzi- 
nas de ouro retorcidas em aspa, atadas com fita 
azul. Outro ramo dos Buzios trazia por armas : 
Em eampo vermelho, quatro palas xadrezadas de 
ouro e azul. 
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Ca-te-fica. Logar na freg de Santa Maria do 
Castello e conc. de Torres Vedras, districto de 
Lisboa. 

Cá-te-vejo (Quinta do). Na freg. de N. 8.º da 
Conceição, de Muudão, couc. e distr. de Vizeu. 

Cå- vae (Fazenda do). Na freg. de S. Thiago 
e cone. de Montemór-o-Novo, distr. de Evora. 

Caba. Serra na prov. de 'Traz-0s-Montes, termo 
de Chaves Principia na villa da Torre, correndo 
de uorte a sul; tem 18 k.de comprimento e 1:500 
m. de largura. E’ em parte cultivada, cria algum 
gado e traz caça. 

Cabaça. Pov. na freg. de S. Sebastião, de Sa- 
lir, cone. de Loulé, distr. de Faro. | Logar ua 
freg. da Sé, cone. e distr. de Portalegre. || Casaes 
na freg. de N. S. da Purificação, de Achete, 
conc. e distr. de Santarem. || Horta na freg. de 
N. S.* das Candeias e conc. de Mourão, distr. de 


Evora. || Monte na freg. de N. S.* da Esperança, 


couc. de Arronches, distr. de Portalegre. 

Cabaça Velha. Logar na freg. de S. Thiago, 
de Urra, conc. e distr. de Portalegre. 

Cabaçal. Pov. na freg. de S. Clristovão, de 
Espadauedo, conc. de Sinfães, distr. de Vizeu. || 
Logar na freg. de S. Miguel, de Boivães, conc. 
de Ponte da Barca, distr. de Vianna do Castcllo. 

CGabaceira. Moute na freg. de N. S.: da Ès- 
perança, conc. de Arronches, distr. de Portale- 
gre. | Quiuta ua freg. de N. 8.º da Annunciação 
e conc. da Lourinhã, distr. de Lisboa. 

Cabaceira Grande. Territorio do distr., prov. 
e com. de Moçambique, Africa Oriental, fronteiro 
à ilha de Moçambique. E' governado por um xe- 
que moiro, vassallo de Portugal, e cuja eleição 
está sujeita à approvação do governo geral da 
provincia. No acto de receber a investidura o 
xeque presta homenagem. || Grande pov. no ter- 
ritorio do mesmo nome, no distr. e prov. de Mo- 
gambique, Africa Orieutal; freguezia de N. 5.1 
dos Remedios. Em 1855 foi atacada pelos zimbos, 
raça de cafres muito ferozes, ¢ os habitantes e 
mercadores portuguezes, que viviam ali, fôram 
barbaramente assassinados, depois d'uma encar- 
niçada lucta em defeza dos seus bens. Este facto 
encheu de panico e de lueto a ilha de Moçambi- 
que. 

Cabaceira Pequena. Territorio do distr., 
prov., com. e bisp. de Moçambique, Africa Orieu- 
tal, limitrophe do de Cabaceira Grande. E" li- 
mitado ao N por este territorio, e ao S pcla 
ponta Mapeta, que fica frontcira ao forte de 5. 
Lourenço da ilha de Moçambique. || Pov. do ter- 
ritorio do mesmo nome, dE de S. João Baptista, 
uo distr. e prov. de Moçambique, Africa Oriental, 
em frente å fortaleza de S. Sebastião da ilha de 
Moçambique, e muito povoada de pescadores moi- 
ros, é de alguns christãos. Para as respeetivas 
praticas religiosas, os christãos teem nma er- 
mida, e os moiros uma mesquita. A pov. confina 
com a aldeia da Cabaceira Grande, e teve uma 
bateria que foi destruida. Quando o governador 
da provincia João da Costa Brito Sanches foi 
deposto e preso, 0 brigadeiro João Vieente Car- 
dinas, que seguiu o movimento revolucionario de 


644 


1820 e fcz parte do govcrno provisorio do reino, 
mandou levantar no logar d'ella um forte, cha- 
mado de Santo Antonio. 

Cabaceiras. Ponta ou cabo da ilha de Cacheu, 
no distr. da Guiné, Africa Occidental. || Terri- 
torio da ilha de Cacheu, na Africa Occıdeutal, 
habitado por negros felpudes. || Baixos frontciros 
ao territorio deuominado Cabaceiras na Africa 
Occidental. 

Cabacinho de Baixo e de Cima. Dois mon- 
tes na freg. de N. 5.º da Conceição, de Azinheira 
de Barros, conc. de Grandola, distr. de Lisboa. 

Cabacinhos. Logar na freg. de N. S.* da Visi- 
tação, de Odeleite, conc. de Castro Marim, distr. 
de Faro. | Herdade na freg. de S. Jordão, cone- 
e distr. de Evora. || Monte na freg. de S. Manços, 
conc. e distr. de Evora. 

Cabaço (Antonio Vaz). Doutor em Direito Ci- 
vil, e lente jubilado na Universidade de Coim- 
bra; deputado uo Santo Oficio, por despacho de 
19 de dezembro de 1581, desembargador do 
Paço, ete. Era natural de Coimbra, e u'esta ci- 
dade falleceu em 1595. Foi lente de Instituta no 
anno de 1565, da cadeira do Codigo, Digesto Ve- 
lho, e Vespera, até à de Prima, de que tomou 
posse a 2% de novembio de 1581, e wella jubilou 
cm 1588. Collaborou, juntamente com ontros dou- 
tores, na feitura das Allegações de Direito, que 
se offereecram ao cardeal-rei D. Henrique, por 
parte da duqueza de Bragança D. Catbarina. 
Tambem collaborou na organisação dos Estatu- 
tos da Uuiversidade, que se imprimiram em 1593. 

Gabaço. Pov. na freg. do Santissimo Nome de 
Jesus, de Odivellas, couc. de Loures, distr. de 
Lisboa. || Quinta na freg. de N. S.* da Aznun- 
ciação e cone. da Lourinhã, distr. de Lisboa. 

Cabaço de Cima. Logar ua freg. de N. S. 
d'Assumpção, de Mexilhocira Grande, conce. de 
V. N. de Portimão, distr. de Faro. 

Cabaços. Pov. e freg. de Santo Adrião, da 
prov. da Beira Alta, conc. e com. de Moimenta 
da Beira, distr. de Vizeu, bisp de Lamego ; 659 
hab. e 162 fog. Tem caixa post. À pov. dista 7 k. 
da séde do eonc. e está situada n'um alto, d'onde 
se vêem as villas de Fonte Arcada, Lcomil, Sar- 
zêdo e Arcozêllo. À terra é muito saudavel e fer- 
til cm trigo, centeio, vinho e castanha. O reitor 
de Sendim e o de Moimenta da Beira apresenta- 
vam aqui alternadamente o cura, que tinha 85000 
réis de congrua e o pé d'altar. Pertence á 2.º 
div. mil. e ao distr. de recrutamento e reserva 
nº 9 com a séde em Lamego. || Pov. e freg. de 
S. Miguel, da prov. do Miuho, conc. e com. de 
Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello, ar- 
ceb. de Braga; 670 hab. e 179 fog. Está situada 
entre o monte da Nó, a N O, e o de S. Verissimo 
a SE. A primitiva matriz era a uns 200 m. da 
actual, que foi construida entre os annos de 1720 
e 1725. Diz a tradição que no sitio hoje eha- 
mado lBouça Longa usa um convento de be- 
nedictinos, a cujos monges se dava a denomiua- 
ção de frades longos. Este convento foi destruido 
pelos arabes em 718 e nunca se reconstruiu. À 
pov. é muito antiga. O reitor cra apresentado 
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pela camara ceclesiastica de Braga, e tinha 
25000 réis de congrua e o pé d'altar. Passa 
n'esta freg. o ribeiro de Cabaços. Antigamente 
havia na pov. juiz ordinario e dos orphãos, es- 
erivão, almotacé, vereador e meirinho, todos su- 
jeitos á jurisdieção da mitra de Braga. Pertence 
à 3.º div. mil. e ao distr. de recrutamento e re- 
serva n.º 3 coma séde em Vianna do Castello. 
|| Pov. na freg. de S. Paulo, de Maçãs de D. Ma- 
ria, couc. de Alvaiazcre, distr. de Leiria. || Pov- 
na freg. de Santo Estevão, de Pussos, conc. de 
Alvaiazere, distr. de Leiria. || Freguezia annexa 
à de S. Pedro do Rego da Murta, cone. de Al- 
vaizere, distr. de Leiria (V. Rego da Murta). || 
Logar na freg. de N. S.* d'Assumpção, de Alber- 
garia das Cabras, conc. de Arouca, distr. de 
Aveiro. || Pov. na freg. de N. S.: do Pranto, de 
Gafanhão, conc. de Castro Dairc, distr. de Vizeu. 
|| Herdade e montinho na freg. de Santa Maria 
e conc. de Extremoz, distr. de Evora. || Herdade 
na freg. de S. Jordão, conc. e distr. de Evora. || 
Monte na freg. de Santo Antonio, de Vaiamonte, 
conc. de Monforte, distr. de Portalegre. || Monte 
na freg. de S. Pedro, de Vaqueiros, conc. de Al- 
coutim, distr. de Faro. || Quinta na freg. de N. 8.º 
da Boa Fé, conc. e distr. de Evora. 

Cabaços de Baixo (Monte de). Na freg. de 
S. Pedro, de Vaqueiros, conc. de Alcoutim, distr. 
de Faro. 

Cabada. Pov. na freg. de Santa Eulalia, de 
Villar de Moiros, conc. de Caminha, distr de 
Vianna do Castello. || Logar na freg. de S. Mi- 
guel, de Facha, cone. de Ponte do Lima, distr. 
de Vianna do Castello. 

Cabadosso. Pov. na freg. de S. Miguel, de 
Christello, conc. de Paredes de Coura, distr. de 
Vianna do Castello. 

Cabaduços. Pov. na freg. de S. Thiago, de 
Caldellas, conc. de Amares, distr. de Braga. 

Cabage. Pov. na freg. de S. Martinho, de Villa 
Fria, conc. e distr. de Vianna do Castello. 

Cabages. Pov. na freg. de N. S. d'Assumpção, 
de Valle de Janeiro, conc. de Vinhaes, distr. de 
Bragança. 

Cabago. Logar na freg. de N. S.* do Monte 
da Virgem, conc. de Redondo, distr. de Evora. 

Cabala. Rio do distr. de Mossamedes, prov. 
d'Angola, Africa Occidental, nas terras do Nano. 
N. ao N de Caconda, e passa a E d'este conc., 
tomando depois o nome de Catape. E’ um dos 
muitos afiluentes do rio Cunene. 

Caballos. Ilha do rio Quanza, na Africa Occi- 
dental, cone. de Pungo Andongo, distr. de Loanda, 
prov. e bisp. de Angola. Um pouco acima d'esta 
ilha ha uma pequena cataracta de quatro metros 
de altura. 

Cabana. Pov. na freg. de Santa Maria de 
Gondar, conc. de Amarante, distr. do Porto. |) 
Pov. na freg. de Santa Eufemia, de Calheiros, 
conc. de Ponte do Lima, distr. de Vianna do 
Castello. || Pov. na freg. de S. Lourenço do Bairro, 
conc. de Anadia, distr. de Aveiro. || Pov. na freg. 
de S. Salvador, de Taboado, conc. de Marco de 
Canavezes, distr. do Porto. | Logar na freg. de 
N. S2 d'Assumpção, de Alte, conc. de Loulé, 
distr. de Faro. || Logar na freg. de N. S.º da 
Conceição, de Alvalade, conce. de S. Thiago do 
Cacem, distr. de Lisboa. || Logar na freg. de 
Santa Maria, de Quintiães, conc. de Barcellos, 








| 


CAB 


de Sines, cone. de S. Thiago do Cacem, distr. 
de Lisboa. || Logar na freg. de S. Fins, de Ta- 
mel, conc. de Barcellos, distr. de Braga. || Logar 
na freg. de N. S da Expectação, de Valladares, 
conc. de S. Pedro do Sul, distr. de Vizeu. i Casal 
na freg. de Santo Antonio, de Salir dos Mattos, 
conc. das Caldas da Rainha, distr. de Leiria. |! 
Monte na freg. de Santo Ildefonso e cone. de Al- 


| imodovar, distr. de Beja. || Moute na freg. de N. 


8.2 da Graça, de Casa Branca, conc. de Souzel, 
distr. de Portalegre. || Monte na freg. de S. Luiz, 
conc. de Odemira, distr. de Beja. || Quinta ua 
freg. de Santa Maria, da Feira, de Constantim, 
cone. c distr. de Villa Real. || Quinta na freg. de 
S. Vicente, de Galafura, conc. de Peso da Regoa, 
distr. de Villa Real. | Quinta na freg. de S. José, 
de Godim, conc. de Peso da Regoa, distr. de Villa 
Real. || Quinta na freg. da Sé, conc. e distr. da 
Guarda. || Quinta na freg. de S. Silvestre, de 
Porcas, conc. e distr. da Guarda. || Quinta na 
freg. de Santa Maria e cont. de Trancoso, distr. 
da Guarda. || Quinta na freg. de N. 8.º d'Assum- 
pção, de Seixo Amarello, conc. e distr. da Guarda. 

Cabana dos Bacellos. Logar na freg. de 
N. S.? d'Assumpção e cone. de Grandola, distr. 
de Lisboa. 

Cabana de Baixo (Quinta du). Na freg. de 
S. João Baptista, de Arroios, conc. e distr. de 
Villa Real. 

Cabana e Corga. Duas povoações reunidas 
na freg. de Santa Marinha, de Roucas, cone. de 
Melgaço, distr. de Vianna do Castello. 

Cabana ou Corgo do Pito. Logar na freg. de 
S. João Baptista, de Almansil, conc. de Loulé, 
distr. de Faro. 

Cabana. Maior. Pov. e freg. de S. Martinho, 
da prov. do Minho, conc. e com. de Arcos de 
Valle-de-Vez, distr. de Vianna do Castello, arecb. 
de Braga; 674 hab. e 156 fog. A pov. dista 5 k. 
da séde do cone. e cstá situada entre montes, 
d'onde se vê a maior parte do conc. de Arcos de 
Valle-de-Vez. E' freg. muito antiga, que tomou 
o nome de uma grande cabana, que existia no 
local de Pardelhas, onde esteve a primeira egreja. 
Os parochos eram apresentados pelo abbade de 
S. Cosme e Damião, a cuja freg. Cabana Maior 
está annexa. A pov. é bastante montanhosa e 
abundante de cereaes, gados e caça. Hertence à 
3.2 div. mil. e ao distr. de reerntamento e reserva 
n.º 3, com a séde em Vianna do Castello. Tem 
est. post. com serviço de encommendas. N'esta 
povoação passa o rio Vage ou Vagem. 

Cabana da Mal Talhada. Logar na freg. de 
N. S- d'Assumpção e conc. de Ferreira, distr. de 
Beja. 

Cabanas. Pov. na freg. de S. Paio, de Agua 
Longa, conc. de Paredes de Coura, distr. de 
Vianna do Castello. | Pov. na freg. de S. Ma- 
mede, de Caniçada, cone. de Vieira, distr. de 
Braga. || Pov. na freg. de S. Pedro, de Buarcos, 
conc. de Figueira da Foz, distr. de Coimbra. || 
Pov. na freg. de S. Mignel, de Curros, conc. de 
Valle Passos, distr. de Villa Real. | Pov. na freg. 
de Santa Maria, de Duas Egrejas, conc. de Villa 
Verde, distr. de Braga. | Pov. na freg. de S. 
Martinho, de Dume, cone. e distr. de Braga. || 
Pov. na freg. de S. Salvador, de Fanzercs, conc. 
de Gondomar, distr. do Porto. || Pov. na freg. de 
Santa Cruz, de Juvim, conc. de Gondomar, distr. 


distr. de Braga. || Logar na freg. de S. Salvador, | do Porto. || Pov. na freg. de S. Salvador, de Monte 
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Cordova, cone. de Santo Thyrso, distr. do Porto. 
|| Pov. na freg. de S. Pedro, de Palmclla, cone. 
de Setubal, distr. de Lisboa. || Pov. na freg. de 
Santa Eulalia, de Pensalvos, conc. de Villa Pouca 
de Aguiar, distr. de Villa Real. | Pov. na freg. de 
S. Mamede, de Ribeirão, conc. de V. N. de Fa- 
malicão, distr. de Braga. || Pov. na freg. de S. 
Salvador, de Sabbadim, conc. de Arcos de Valle- 
de-Vez, distr. de Vianna do Castello. || Logar na 
freg. de S. Martinho, de Cambres, conc. de La- 
mego, distr. de Vizeu. | Logar na freg. de Santa 
Maria, de Gallegos, conc. de Barcellos, distr. de 
Braga. || Logar ua freg. de N S- da Conceição, 
de Martim Longo, conc. de Alcoutim, distr. de 
Paro. || Logar na freg. de Santa Maria e conc. de 
Odemira, distr. de, Beja. || Logar na freg- de S. 
Pedro, de Queimadella, cone. de Fafe, distr. de 
Braga. || Logar na freg. de Santo André, de Sa- 
nhoane, cone. de Santa Martha de Penaguião, 
distr. de Villa Real. || Casal na freg. de S. Theo- 
tonio, de Brenha, conc. de Figueira da Foz, distr. 
de Coimbra. || Casal na freg. de S. Saturnino, de 
Vallongo, conc. de Aviz, distr. de Portalegre. || 
Herdade na freg. de N. S. da Boa Fé, cone. e 
distr. de Evora. || Herdade na freg. de S. Pedro, 
de Evora Monte, conc. de Extremoz, distr. de 
Evora. || Ilerdade na freg. de N. 8.º das Reli- 
quias, conc. de Odemira, distr. de Beja. || Monte 
na freg. de N. S. do Rosario, conce. de Arronches, 
distr. de Portalegre. || Monte na freg. de N. S.> 
da Conceição e cone. de Villa Viçosa, distr. de 
Evora. || Montinho na freg. de Santo Ildefonso, 
de Montargil, cone. de Ponte de Sôr, distr. de 
Portalegre. || Quinta na freg. de N. 5.º d'Assum- 
pção, de Castanheiro, conc. de S. João da Pes. 
queira, distr. de Vizen. || Quinta na freg. de S. 
João Baptista, de Pesqueira, conc. de S. João da 
Pesqueira, distr. de Vizeu. || Apeadeiro no cami- 
nho de ferro. de S e S E, entre as estações de 
Amoreiras e de Odemira. 

Cabanas ou Cabanellas. Pov. na freg. de 
S. Christovão, da prov. da Beira Alta. conc. de 
Carregal do Sal, com. de Santa Comba Dão, distr. 





e bisp. de Vizcu; 2:454 hab. e 578 fog. Tem es- | 


colas para ambos os sexos e cst. post. com ser- 
viço de encommendas postaes, permutando ma- 
las com a R. A. B. A. Dista a pov. 8 k. da séde 
do conc. e está situada n'um alto. Era dos condes 
da Sortelha, e depois passou para a Corôa. Os 
condes de Villa Nova apresentavam o vigario, 
que tinla 3003000 réis. A terra é fertil, e per- 
tence à 2º div. mil. e ao distr. de recrutamento 
e reserva n.º 14, com a séde em Santa Comba 
Dão. Em Cabanas ha uma fabrica de tecidos, me: 
dico, pharmacias, e uma philarmonica intitulada 
Cabanense. 

Cabanas de Baixo. Pov. na freg. de S. Braz, 


| 
| 





de Cabeça Boa, cone. da Torre do Moncorvo, | 


distr. de Bragança. 

Cabanas do Chão. Pov. na freg. de N. S." da 
Graca, de Abrigada, cone. de Alemquer, distr. 
de Lisboa. V. Cabanas de Torres. 

Cabanas de Cima. Pov. na freg de N. 8.º 
das Neves, de Cabeça de Mouro, freg. annexa à 
de Cabeça Boa para efreitos civis, cone. da 
torre de Moncorvo, distr. de Bragauça. || Monte 
na freg. de S. Martinho das Amoreiras, cone. de 
Odemira, distr. de Beja. 

Cabanas de Torres. Pov. c freg. de S. Gre- 
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com. de Alemquer, distr. e patriare. de Lisboa; 
715 hab. e 10% fog. Está annezada administra- 
tivamente á freguezia de Abrigada. Tem cst. 
post. permutando malas com Alemquer. À pov. 
dista 15 k. da séde do conc. e está situada em um 
alto, d'onde se avistam muitas villas c terras. 
Pertence à 1.º div. mil. e ao distr. de recruta- 
mento e reserva n.º 5, com a séde em Lisboa. Diz 
a tradição que a povoação de Torres e a de Ca- 
banas do Chão fóram fundadas no seculo x111, 
qaando uma grande peste assolou Torres Vedras 
e Villa Verde dos Francos, obrigando os povos 
d'estes logares a fugirem para outros pontos mais 
saudaveis, levando á frente o seu parocho. Che- 
gando ao sitio de Monte Junto, chamado Montc 
Santo, o parocho mandou levantar um altar tosco 
de pedras soltas, onde collocou a imagem de 
S. Roque, celebrando missa e preces. Construi- 
ram-se então n'aquelle local cabanas para abrigo 
dos forasteiros, em quanto não podessem regres- 
sar ás suas casas. À gente de Torres Vedras as 
sentou o seu arratal, agrupando-se o resto no 
logar de Cabanas do Chão e Abrigada. Muitos, 
porém, preferiram estabelecer ali a residencia 
definitiva; construiu-se uma capella a S. Roque, 
que o tempo destruiu, sendo a imagem depois 
conduzida para Abrigada; edificou-se nova egre: 
ja c constituiu-se a actual freguezia. 

Cabanda. Pov. do territorio dos Dembos, 
distr. de Loanda, prov. e bisp. de Angola, Africa 
Oceidental, na margem direita do rio Lefúca, e a 
160 k. ao E da foz do Dande. 

Cabaneiro. Homem ou mulher de trabalho, 
que viviam de per si c sem familia. Pagavam 
annualmente, de fôro cabaneiro, um capão ou gal- 
linha, 10 ovos e um alqueire de trigo. Na Terra 
da Feira dá-se o nome dc cabaneiro ao pequeno 
lavrador que não tem bois nem carro. 

Cabaneiro. Pov. na freg. de S. Vicente, de 
Forncllos, conc. de Ponte do Lima, distr. de 
Vianua do Castello. 

Cabanella. Logar na freg. de Santa Maria e 
conc. de Paredes de Coura, distr. de Vianna do 
Castello. 

Cabanellas. Pov. e freg. de Santa Enlalia, 
da prov. do Minho, cone. e com. de Villa Verde, 
distr. e arceb. de Braga: 816 hab. c 210 fog A 
pov. dista 10 k. da séde do conc. Foi do real pa- 
droado, sendo depois dos condes do Prado. Os 
marquezes das Minas apresentavam o abbade, 
que tinha de renda 800500) réis. Pela freg. passa 
o rio Cávado, que traz lampreias c outros pci- 
xcs. Pertence å 3.º div. mil. e ao distr. de recru- 
tamento e reserva n.º 8 com a sédc em Braga || 
Pov e freg. de S. Sebastião, da prov. de Traz-os- 
Montes, couc. c com. de Mirandella, distr. e bisp. 
de Bragança; 490 hab. c 81 fog Tem caixa post. 
A pov. dista 12 k. da séde do conc. e a freg. está 
annexada civilmente á de S. Thomé de Abam- 
bres. Fica situada em campina, d'onde so vêem 
diversas villas e povoações. Foi dos marquezes 
de Tavora até 1759, passando depois para a Co- 
rôa. A cereja está fóra do logar, ao S n'um prado 
do conc. O reitor de Mascarenhas apresentava o 
cura, que tinha 145500 réis em dinheiro, 12 al- 
mudes de vinho e 1 moio de pão. À freguezia 
fica entre os rios Rabaçal e Tuella. E' terra fer- 
til c pertence å 6.º div. mil. e ao distr. de recru- 
tamento e reserva n.º 10 com a séde em Miran- 


gorio Magno, da prov. da Estremadura, cone. e ' della. || Pov. ua freg. de Santa Maria, de Borba 
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da Montanha, conc. de Celorico de Basto, distr. 
de Braga. || Pov. na freg. de S. Salvador, de La- 
vra, conc. de Bouças, distr. do Porto. Tem caixa 
post. permutaudo malas com Mattosinhos. '! Pov. 
ua freg. de N. 8.º da Natividade c conc. de Ma- 
cicira de Cambra, distr. de Aveiro. || Pov. na 
freg. de S. Pedro, de Riba de Ave, conc. de V. 
N de Famalicão, distr. de Braga. || Pov. na freg. 
de Santa Maria, de Sobradcllo da Gama, cone. 
de Povoa de Lauhoso, distr. de Braga. || Logar 
na freg. de S. João Baptista, de Brito, cone. de 
Guimarães, distr. de Braga. || Logar na freg. de 
S. Salvador, de Cambezcs, conec. de Monsão, 
distr. de Vianna do Castello. |! Logar na freg. de 
5. Salvador, de Freixo de Baixo, conc. de Ama- 
rante, distr. do Porto. || Logar na freg. de Santa 
Marinha do Zezere, cone. de Baião, distr. do 
Porto. || Logar ua freg. de Santa Marinha, de 
Nespereira, coue. de Sinfães, distr. Vizeu. || Lo- 
gar na freg. de S. João Raptista, de Nogueira 
e 5. Claudio, conce. e distr. de Vianna do Castello. 
|| Quiuta na freg. de S. Miguel, de Caçarilhe, 
conc. de Celorico de Basto, distr. de Braga. 

Cabanellas de Baixo e de Cima. Duas pov. 
na freg. de S Miguel, de Bostello, conce. de Pena- 
fiel, distr. do Ponto. 

Cabanes. Pov. na treg. de Santa Eulalia, de 
Pensalvos, conc. de Villa Pouca de Aguiar, distr. 
de Villa Real. 

Cabanga. Pov. do conc. d'Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. e bisp. d'Angola, Africa Occiden- 
tal, situada ua margem direita do rio Lucalla, a 
59 k. ao E de Ambaca. E" goveruada por um 
chefe indigena ou sóba, que reconhece a sobe- 
rania de Portugal. 

Cabanga Caquitamboa. Pov. do conc. de 
Ambaca, distr. de Loanda, prov. e bisp. d'An- 
gola, Africa Occideutal, a 40 kilometros ao N E 
de Ambaca. 

Cabanil. Pov. na freg. de S. Salvador, de Re- 
zeude, cone. de Paredes de Coura, distr. de Vian- 
na do Castello. 

Cabaninhas. Fov. na freg. de S. Paio, de 
Carvalheira, conc. de Terras de Bouro, distr. de 
Braga. || Pov. na freg. de S Mamede, de Gon- 
doriz, conc. de Terras do Bouro, distr. de Braga. 
| Pov. na freg. de S. Pedro, de Rates, cone. de 
Povoa de Varzim, distr. do Porto. || Pov. ua freg. 
de S. Salvador, de Valdreu, cone. de Villa Ver- 
de, distr. de Braga. || Pov. na freg. de S. Pedro, 
de Villar de Ferreiros, conc. de Mondim de Bas- 
to, distr de Villa Real. 
| Cabanita (José da Silva). Professor de ensino 
industrial; secretario da Escola «Marquez de 
Pombal». Publicou: Lições praticas de portuguez 
compiladas e coordenadas por... Lisboa, 1898, 
1 volume. 

Cabanita. Pov. na freg. de S. Clemente c 
conc. de Loulé, distr. de Faro. 

Cabanitas (Monte de). Na freg. de S. Marti- 
uho das Amoreiras, conc. de Odemira, distr. de 
Beja. 

Cabanões. Aldeia de S. Joño, na freg. de S. 
Christovão e conce. de Ovar, distr. de Aveiro. 
Dizem que a capella d'esta aldeia toi a primitiva 
matriz da actual freg. de S. Christovão, e que é 
n'este local de Cabanõcs que está estabelecida a 
estação de Ovar do caminho de ferro do norte. 
(V. Ovar). Junto å capella de S. João ainda exis- 
tia ha annos uma grande sepultura de granito, 
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muito tosca, sem iuscripção nem ornatos, que se- 
gundo a tradição, cra do primeiro parocho da 
autiga freguezia. Cabanões foi terra de pesca- 
dores, sendo ao principio composta sómente de 
cabanas de palha, d'onde lhe veiu o uome. À pov. 
é muito antiga. Em 1254 cra donataria de Ca 
banões uma senhora illustre, D. Urraca Fernan- 
des, da quinta de Moz, junto a Bretiande, como 
então se chamava å actual villa de Britiande, 
que deu parte das rendas ao mosteiro de Ta- 
rouca. | Pov. na freg. de S. Pedro, de Avintes, 
conc, de V. N. de Gaya, distr. do Porto. || Pov. 
na freg. de S. João Baptista, de S. João de Lou- 
rosa, conc. c distr. de Vizeu. || Pov. na freg. 
de S. Miguel, de Fravassô conc. d'Agueda, distr. 
de Aveiro. || Pov. na freg. de S. Pedro, de Villa- 
rinho e cone. de Lonzã, distr. de Coimbra. 

Cabanões de Cima. Pov. na freg. de N. 8.º 
da Onvida, de Ranhados, cone. e distr. de Vizeu. 

Cabanos. Pov. na freg. de Santa Maria Maior, 
de Carvoeiro, concelho e distr. de Vianna do 
Castello. 

Cabarnelhe. Pov. na freg. de S. Salvador, de 
Bilhó, cone. de Mondim de Basto, districto de 
Villa Real. 

Cabdel. Designação antiga do que se chama 
hoje almirante. V. este titulo. 

Cabeça. Familia originaria de Andaluzia, que 
passou a este reino. Tem por armas em campo 
azul, treze bezantes de ouro com tres palas, orla 
vermelha com tres cabeças de moiros, toucadas 
de prata e azul, cortadas em sangue, na parte 
superior, nas das ilhargas duas escadas de ouro, 
e na parte de baixo dois braços armados de prata 
com as nãos de sua cêr, que estão pegando nas 
escadas, uma de cada lado; o timbre é um braço 
armado de prata, tendo pendurado na mão uma 
cabeça de moiro pela touca. A'cerca da ascen- 
dencia da familia d'este appelido Cabeça, e do 
scu brazão, lê-se na Nobiliarchia portugueza, de 
Villas Boas, já varias vezes citada, edição de 
1676, pag. 228: «lcm por armas treze arruelas 
azucs em campo de ouro. A Gonçalo Fernandez 
Altamirauo, por serviços, que lhe fez no sitio 
de Cordova, matido a hum Mouro Alcayde de 
hum Castello, sobre Guadalquivir, acerescentou 
el Rey Dô Fernando o santo às Armas sobreditas 
orla roxa com quatro cabeças de Mouros: tymbre 
hum braço armado com huma cabeça de Mouro 
pelos cabellos. E lhi mandou, que d'ali em diante 
usasse do appellido Cabeças.» o 

Cabeça. Tribnio pessoal que os moiros con- 
quistados, mas ainda não convertidos, pagavam 
aos reis de Portugal. V. Azagui. 

Cabeça (Custodio Maria de Almeida). Profes- 
sor proprietario da 11.º cadeira (anatomia patho- 
logica) da Escola Medico-Cirurgica de Lisboa ; 
cirurgião-assistente da enfermaria n.º 5 (Santa 
Quiteria) do hospital Estephania. Natural de 
Vendas Novas, filho de Thiago Maria Cabeça; 
nasceu em 4 de agosto de 1866. Defendeu these 
na Escola Medico-Cirurgica de Lisboa em 19 de 
julão de 1892. Por decreto de 14 de abril de 1898 
foi nomeado, precedendo concurso, lente substi- 
tuto da secção cirurgica da mesma escola, cargo 
em cujo exercicio continua ainda. È socio da 
Sociedade de Sciencias Medicas de Lisboa, da 
Associação dos Medicos Portuguezes, da Socie- 
dade de Geographia, e vogal da sub-commissião 
de prophylaxia da Assistencia Nacional aos Tu- 


54T 


CAB 


berculosos. Muito dedicado à cirurgia operatoria 
em que se tem distinguido, publicou os fse- 
guintes trabalhos: These inaugural, Tumores de 
nvario, Lisboa, julho de 1892; tlrese de concurso, 
Tumores malygnos da mama, Lisboa, 1898; livro 
escolar, «Lições de anatomia pathologicu», colli- 
gidas peo alumno Virgilio de Ferreira Raphael 
Baptista, Lisboa, 1899. Cirurgia abdominal em 
1902 pelo professor Custodio Cabeça (Separata) 
da Revista Portugueza de Medicina e Cirurgia 
Praticas, Lisboa, 1902. 

Cabeça. Pov. e freg. de S. Romão, da prov. 
da Beira Baixa, conc. e com. de Ceia, distr, e 
bisp. da Guarda; 376 hab. e 102 fog. Tem caixa 
post. c escolas para ambos os sexos. A pov. dista 
15 k. da séde do cone. e pertence à 2.º div. mil. 
e ao distr. de recrutamento e reserva n.º 12, com 
a séde cm Trancoso | Pov. na freg. de S. Silves- 
tre, de Chãos, conc. de Ferreira do Zezere, distr. 
de Santarem. | Pov. na freg. de N. S.* da Graça, 
de Monearapacho, cone. de Ollhão, distr. de Faro. 
| Pov. na freg. de S. Thiago da Guarda, cone. 
de Ancião, distr. de Leiria. || Pov. na freg. de 
S. Paio, de Guimarei, cone. de Santo Thyrso, 
distr. do Porto. | Casal na freg. de N. S.º da 
Purificação, de Montelavar, cone. de Cintra, distr 
le Lisboa. || Horta na freg. de Santa Maria de 
Aleaçova e coue. de Elvas, distr. de Portalegre. 
|| Monte na freg. de S. Manços. conc. e distr. de 
čvora. || Monte na freg. de S. Salvador, de Vci- 
ros, cone. de Extremoz, distr. de Evora. || Monte 
na freg. de Santa Maria e cone. de Extremoz, 
distr. de Evora. || Quinta na freg. de S. Thiago 
e cone. de Almada, distr. de Lisboa. || Quinta na 
freg. da Sé, cone. e distr. de Evora. 

Cabeça Aguda. Pov. na freg. de N, S> da 
Esperança, de Paderne, cone. de Albufeira, distr. 
de Faro. || Casal na freg. de S. Miguel, de Mar- 
tinxel, cone. de Abrantes, distr. de Santarem. 

Cabeça d'Aguia. Pov. na freg. de S. Sebas- 
tião, de Boliqueime, cone. de Loulé, distr. de 
Faro. | Pov. na freg. de N. S» da Conceição c 
conc. de Monchique, distr. de Faro. || Logar na 
freg. de Santa Margarida, da Serra, cone. de 
Grandola, distr. de Lisboa. || Monte na freg. de 
N. S- d'Assumpção, de Torrão, cone. d'Aleacer 
do Sal, distr. de Lisboa. 

Cabeça Alta. Pov. na freg. de N. S.º das 
Mercês, de Carvalhal Bemfeito, conc. das Caldas 
da Rainha, distr. de Leiria. || Pov. na freg. de 
5. João Baptista, de Seixo de Gatões, cone. de 
Montemór-o-Velho, distr. de Far. Logar 
na freg. de S. Clemente e conc. de Loulé, distr. 
de Faro. || Casal na freg. de S Pedro e cone. de 
Torres Novas, distr. de Santarem. || Monte na 
fieg. de MN. S. da Gloria, conc. de Extremoz, 
distr. de Evora. || Quinta na freg. de S. Thiago, 
de Trouxemil, cone. e distr. de Coimbra. 

Cabeça da Areia. Logar na freg. de S. Se- 
bastião, de Salir, conc. de Loulé, distr. de Faro. 

Cabeça dos Asnos. Casaes na freg. de N. 8.º 
da Purificação, de Aveiras de Cima, conc. de 
Azambuja, distr de Lisboa. 

Cabeça do Bairro. Logar na freg. de N. Se 
da Consolação. de Chão de Couce, cone. de An- 
cião, distr. de Leiria. 

Cabeça de Baixo e de Cima. Duas quintas 
na freg. de S. Martinho e conce. de Cintra, distr- 
de Lisboa. 

Cabeça de Baleia. Ponta ou cabo na costa 
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do distr. de Benguella, prov. de Angola, África 
Occidental, entre os rios Quicombo e Tapado, a 
cerca de 26 k. ao S da ponta de Quicombo. Mct- 
te-se no Oceano 2 k. aproximadamente, é de côr 
escura, e foi chamada Cabeça de Baleia pela si- 
inilhança que tem com a cabeça d'este cetacea. 

Cabeça de Bardeia (Monte da). Na freg. de 
5. Gregorio, cone. de Arraiolos, distr. de Evora. 

Cabeça Boa. Pov. e freg. de S. Braz, da prov. 
de Traz-os-Montes, conec. e com. da Torre do 
Moncorvo, distr. e bisp. de Bragança; 711 hab. 
e 119 fog. Tem escola para o sexo masce. e caixa 
post. À pov. dista 9 k. da séde do cone. e está 
situada n'um monte aspcro e fragoso, d'onde se 
vê a Torre do Moncorvo, Cabeça de Mouro e ou- 
tras terras. O reitor da Torre de Moncorvo apre- 
sentava o vigario. À terra é fertil e pertence à 
6.º div. mil. e ao distr de recrutamento c reserva 
n.º 10, com a séde em Mirandella. Pela freg. passa 
o rio Douro. || Pov. na freg. de N. 5.º d'Assum- 
pção, de Samil, conc. e distr. de Bragança. || Pov. 
na freg. de N. S.: da Conceição e conc. de V. N. 
de Portimão, distr. de Faro. 

Cabeça do Bodo. Logar na freg. de N. S° 
dos Remedios, de Reguengo, cone. da Batalha, 
distr. de Leiria. 

Cabeça de Boi. Logar na freg. de N. S. da 
Graça, de Maçãs do Caminho, cone. de Alvaia- 
zere, distr. de Leiria. || Logar na freg. de N. S> 
das Neves, de Pousa Flóres. cone. de Ancião, 
distr. de Leiria. | Casal na freg. de S. Bartholo- 
men, de Valle de Prazeres, conc. de Fundão, distr. 
de Castello Branco. 

Cabeça de Bolota (Casal de). Na freg. de 
S. Sebastião e cone. de Setubal, distr. de Lisboa. 

Cabeça e Cabeço. Dois logares reunidos na 
freg. de Santa Maria, de Arrifana, cone de Poia- 
res, distr. de Coimbra. 

Cabeça de Cabra. Logar na freg. de Santa 
Maria e cone. de Odemira, distr. de Beja. | Lo- 
gar na freg. de S. Salvador, de Sines, cone. de 
5. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. 

Cabeça de Cabrinha. Logar na freg. de 
S. Salvador, de Sines, conc. de S. Phiago do Ca- 
cem, distr. de Lisboa. 

Cabeça Calva. Logar na freg. de. N. S. da 
Alva e conc. de Aljesur, distr. de Faro. 

Cabeça da Camara. Pov. na freg. de S. Cle- 
mente e conc. de Loulé, distr. de Faro. 

Cabeça de Cão. Pov. na freg. de S. Thiago, 
de Prestimo, conc. de Agueda, distr. de Aveiro. 
Il Logar na freg. de S. Miguel, de Prado, cone. 
de Villa Verde, distr. de Braga. 

Cabeça de Cardo (Monte da). Na freg. de 
Santa Margarida, da Serra, cone. de Grandola, 
distr. de Lisboa. 

Cabeça de Carneiro. Aldeia na freg. de 
S. Thiago, cone. de Alandroal, distr. de Evora. || 
Monte e quinta na freg. de N. S.a da Purifica- 

ão, de Aventosa, concelho de Elvas, distrieto de 
Portalegre. 

Cabeça dos Cartaxos (Casal da). Na freg. 
de N. S. da Conceição, de Egreja Nova, cone. 
de Matra, distr. de Lisboa. 

Cabeça da Carvalha. Pov. na freg. de N. S.a 
da Graça, de Vinha da Rainha, cone. de Sonre, 
distr. de Coimbra. 

Cabeça de Carvalho. Pov. na freg. de S. Mi- 
guel e cone. de Ferreira do Zezere, distr. de 
Santarem. | Povoação e freguezia de Nossa Se- 
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nhora da Conceição, de Olalhas, cone. de Tho- 
mar, distr. de Santarem. | 

Cabeça de Clerigo (Monte da). Na freg. de | 
N. 5. dos Martyres, cone. do Crato, distr. de 
Portalegre. 

Cabeça de Cobra. Pov. do distr. do Sonho, 
no reino do Congo, Africa Occidental, no-sopé 
das Barreiras Vermelhas, ou montes de mediana | 
altura, qnasi desprovidos de vegetação, batidos 
pelas ondas do Oceano e que occupam toda a 
costa desde a margem esquerda do rio Congo ou 
Zaire até á margem direita do Silnndo ou Silun- 
go. || Ponta ou cabo do reino do Congo, Africa 
Occidental. E’ de fórma arredondada, elevado e 
pedregoso na base. Dista ccrea, de 49 k. da Moita 
Secca, e perto de 15 da do Engano. Ao S d'esta 
ponta até & matta e ponta do Mangue Grande 
estende-se uma bahia ponco funda. 
` Cabeça de Coelho. Logar na freg. de S. Ni- 
colau, cone. e distr. de Santarem. 

Cabeça da Costa. Pov. na freg. de N. S? 
d'Annunciação, de Pombalinho, conc. de Soure, 
distr. de Coimbra. 

Cabeça das Donas (Monte da). Na freg. de 
5. Lourenço, de Povoa do Rio de Moinhos, conc. 
e distr. de Castello Branco. 

Cabeça da Egreja. Pov. e freg. de S. Bar- 
tholomeu, da prov. de Traz-os-Moutes, conc. e 
com. de Vinhaes, distr. e bisp. de Bragança; 
159 hab. e 49 fog. A pov. dista 10 k. da és do 
conc, e está situada n'um outeiro, d'onde se avis- 
tam algumas aldeias. Eram seus douatarios os , 
condes de Athouguia. O reitor de Tinzello apre- | 
sentava o cura, que tinha alguns generos e 35500 
réis em dinheiro. À terra é fertil, tem abundan- 
cia de castanheiros, e pertence à 6.º div. mil. e 
ao distr. de recrutamento e reserva n.º 10, com 
a séde em Mirandella. A freguezia está hoje 
annexa à de Tinzcllo. 

Cabeça de Eira, Pov. na freg. de S. Miguel 
e cone. de Ferreira do Zezere, distr. de Santarem. 

Cabeça de Eiras. Pov. na freg. de S. Pedro, 
de Sandomil, cone. de Ceia, distr. da Guarda. 

Cabeça Feitosa. Logar na freg. de N. S.º da 
Conceição, de Turquel, cone. d'Alcobaça, distr. 
de Leiria. 

Cabeça de Ferro (Monte da). Na freg. de 
Santa Clara, de Louredo, conc. e distr. de Beja. 

Cabeça de Ferro da Serra. Logar na freg. 
de N. S. da Conceição e conc. de Monchiqne, 
distr. de Faro. 

Cabeça de Freixo. Monte na freguczia de 
S. Christovão, cone. de Montemór-o-Novo, distr. 
de Evora. || Monte na freg. de N. S.a da Encar- 
nação, de Vimieiro, conc. de Arraiollos, distr. de 
Evora, 

Cabeça da Gallinha. Pov. na freg. de S. Pe- 
dro, de Rego da Murta, conc. de Alvaiazere, distr. 
de Leiria. 

Cabeça de Gallo (Monte du). Na freg. de 
Santa Clara-a-Nova, conc. de Almodovar, distr. 
de Beja. 

Cabeça Gorda. Pov. e freg. de N. S> da 
oe da Rocha, da prov. do Alemtejo, conc., 
eom., distr. e bisp. de Beja. Tem caixa post. e 
escola para o sexo maseulino. Pertence à 4.º div. 
mil. e ao distr. de recrutamento e reserva n.º 17, 
com a séde em Lagos. Esta povoação fazia parte 
da freguezia da Salvada, mas por decreto de 11 
de abril de 1901 foi creada em freguczia para | 
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effeitos ecelesiasticos e de justiça, c tornada tam 
bem independente para efteitos civis por deereto 
de 22 de novembro do referido anno. As povoa- 
ções de que ficon constituida, pertenciam á freg. 
de Salvada (V. Salvada e Beja, districto de), A 
pov. dista 13 k. da séde do conc. || Pov. na freg. 
de Santa Maria Magdalena, de Aldeia do Matto, 
cone. de Abrantes, distr. de Santarem. || Pov. na 
freg. de S. Lourenco dos Francos, de Miragaia. 
conc. da Lourinhã, distr. de Lisboa. || Pov. na 
freg. de S. Mignel, de Juncal, cone. de Porto de 
Moz, distr. do Leiria. || Pov. na freg. de S. Cle- 
mente e cone. de Loulé, distr. de Faro. || Pov. na 
freg. de N. S. da Conceição, de Vermoil, cone. 
de Pombal, distr. de Leiria. | Logar na freg. de 
Santa Cruz, cone. de S. Thiago do Cacem, distr. 
de Lisboa. || Logar na freg. de S. Mamede, de 
Matta Moirisca, conc. de Pombal, distr. de Leci- 
ria. || Logar na freg. de N. 8.º da Conecição, de 
Sarzedas, conc. e distr. de Castello Branco. || 
Casacs na freg. de N. S.º da Conceição, de Abi- 
tnreiras, conc. e distr. de Santarem. || Casal na 
freg. de S. Pedro, de Alvega, conc. de Abrantes, 
distr. de Santarem. || Casal e quinta na freg. de 
N. 8.º da Purificação, de Aveiras de Cima, conc. 
de Azambuja, distr. de Lisboa. || Casal na freg. 
de S. João Baptista, de S. João da Ribeira, conc. 
de Rio Maior, distr. de Santarem. || Fóros na freg. 
de Santa Suzana, conc. de Redondo, distr. de 
Evora. || Herdade na freg. de N. S.2 d'Annnncia- 
ção e conc. de Redondo, distr. de Evora. || Her- 
dade na freg. de N. 5. do Rosario, conc. de 
Alandroal, distr. de Evora. || Monte na freg. de 
S. Salvador, de Alcaçovas, conc. de Vianna do 
Alemtejo, distr. de Evora. i| Monte na freg de 
Sant'Anna do Campo, conc. de Arraiollos, distr. 
de Evora. || Monte na freg. de N. 8.º da Expe- 
etação e conc. de Campo Maior, distr. de Porta- 
legre. | Monte na freg. de Santo Antonio, de 
Vaiamonte, conc. de Monforte, distr. de Porta- 
legre. || Monte na freg. de S. Salvador, de Veiros, 
cone. de Extremoz, distr. de Evora. || Monte na 
freg. de S. Vicente, conc. de Elvas, distr. dé 
Portalegre. || Quinta na freg. do Espirito Santo, 
de Vaqueiros, conc. e distr. de Santarem. 

Cabeça Grande. Pov na freg. de S. Mignel, 
de Liceia, conc. de Montemór-o-Velho, distr. de 
Coimbra. E 

Cabeça de Guarda (Quinta da). Na freg. da 
Sé, cone. e distr. de Evora. 

Caheça de Leão. Pico on monte situado na 
ponta do ilhéo da ilha do Sal, archipelago e 
prov. de Cabo Verde, Africa Occidental. Está 
assente ma costa O e no limite N da bahia de 
Rabo de Jnnco. 

Cabeça de Lebre (Herdade da). Na freg. de 
S. Bento, de Ameixial, cone. de Extremoz, distr. 
de Evora. 

Cabeça de Marco. Herdade na freg. de N.S.º 
da Purificação, de Cabeção, conc. de Móra, distr. 
de Evora. || Monte na freg. de Sant'Anna, de Al- 
deia do Matto, conc. de Cornche, distr. de San- 
tarem. || Monte na freg. de S. Pedro, de Panoias, 
cone. de Onrique, distr. de Beja. 

Cabeça de Mestre. Pov. na freg. de 5. Cle- 
mente e conc. de Lonlé, distr. de Faro. 

Cabeça de Mocho. Pov. na freg. de N, Sia 
da Conceição e conc. de V. N. de Portimão, distr. 
de Faro- : 

Cabeça do Moinho. Logar na freg. de N. 5.3 
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d'Annuneiação e cone. de Proença-a-Nova, distr. 
de Castello Branco. 

Cabeça de Moiro. Pov. e freg. de N. S." das 
Neves, da prov. de Traz-os-Montes, conc. e com. 
da Torre de Moncorvo, distr. e bisp. de Bragança. 
Está situada n'um alto, d'onde se vêem diversas 
villas e povoações. A egreja era da commenda da 
Torre de Moncorvo. A terra é aspera e fragosa. 
Tinha juiz do povo, com quatro homens do regi- 
mento, eleitos pelo juiz de fóra e camara da Torre 
de Moncorvo. Esta freg. está annexada civil- 
mente á de Cabeça Boa (V. este nome), do mesmo 
cone. Pertence å 6.º div. mil. e ao distr. de reeru- 
tamento e reserva n.º 10, com a séde cm Miran- 
della. || Pov. na freg. de S. Lourenço, cone. c 
distr. de Portalegre. || Monte na freg. de S. Gens, 
eonc. de Montemór-o-Novo, distr. de Evora. || 
Serra na freg. de Cabeça de Moiro, com 14 k, de 
comprimento e 6 de largo. E' muito alta. Tem 
muitos azinhos, arvoredos e matto. E’ cultivada 
n'algumas partes, e produz bom vinho e centeio. 

Cabeça de Moiro de Baixo e de Cima. Duas 
povoações na freg. de N. 8.º da Esperança, de 
Ribeira de Niza, cone. e distr. de Portalegre. 

Cabeça de Montachique. Pov. na freg. de 
S. Saturnino, de Fanhões, cone. de Lourcs, distr. 
de Lisboa. Tem est. post. permutando malas com 
Lisboa. || Pov. na freg. de S. Pedro, de Louza, 
cone. de Loures, distr. de Lisboa. 

Cabeça da Moucheira. Pov. na freg. de S. 
João Baptista, de S. João das Lampas, cone. de 
Cintra, distr. de Lisboa. 

Cabeça de Moura. Pov. na freg. de N. 8.º 
da Conceição, de Olalhas, cone. de Thomar, distr. 
de Santarem. 

Cabeça de Mourão (Monte da). Na freg. de 
S. Pedro, de Terena, cone. de Alandroal, distr. 
de Evora. 

Cabeça das Mós. Pov. na freg. de S. Thiago 
e 8. Matheus e eonc. de Sardoal, districto de 
Santarem. 

Cabeça do Outeiro. Pov. ua ilha das Flóres, 
na freg. de N. 8.º dos Remedios, de Fajásinha, 
conc. de Lagens das Flôres, distr. de Horta. Tem 
caixa do eorrcio e escolas de ambos os scxos, 

Cabeça do Paço. Pov. na freg. dc Santa 
Margarida, de Fundada, cone. de Villa de Rei, 
distr. de Castello Branco. 

Cabeça de Pau (Monte da). Na freg. de N. 
Se das Neves, cone. e distr. de Beja. 

Cabeça Perdida. Logar na freg. de N. S. 
d'Assumpção, de Mexilhoeira Grande, eonc. de 
V. N. de Portimão, distr. de Faro. 

Cabeça da Pereira (Monte da). Na freg. de 
N. 3." da Graça, cone. de Móra, distr. de Evora. 

Cabeça das Pombas. Pov. na fieg. de N. 8. 
da Consolação, de Alvados, cone. de Porto de 
Moz, distr. de Leiria. 

Cabeça de Porca. Logar nafreg. deS. Thiago, 
de Sendim, conc. de Felgueiras, distr. do Porto. 

Cabeça de Porco. Logar na freg. de N.5.º 
da Conceição c cone. de Castro Verde, distr. de 
Beja. || Monte na freg. de Santo Aleixo, cone. de 
Moura, distr. de Beja. 

Cabeça Redonda. Pov. na freg. de S. Sebas- 
tião, de Cumicira, cone. de Penclla, distr. de 
Coimbra. 

Cabeça Roida (Casal da). Na freg. de Santa 
Maria, de Cazevel, cone. e distr. de Santarem. 

Cabeça Ruiva de Baixo e de Cima. Duas 
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povoações na freg. de S. Silvestre, de Souto, 
conc. de Abrantes, distr. de Santarem. 

Cabeça Santa. Pov. e freg. de Salvador, da 
prov. do Douro, cone. c com. de Penafiel, distr. 
e bisp. do Porto; 795 hab. e 230 fog. Tem ese 
do sexo masc. À pov. dista 9 k. da séde do conc. 
A terra é fertil. O convento de Santo Eloy, do 
Porto, apresentava o cura, que tinha 605000 réis 
de rendinento c o pé d'altar. Pertence å 6.º div. 
mil. e ao distr. de reerutamento € reserva n.º 20, 
com a séde em Mirandela. 

Cabeça do Seixo. Pov. na freg. de S. Thiago 
Maior, cone. de Alandroal, distr. de Evora. 

Cabeça da Serra (Monte da). Na aa de 
S. Salvador e cone. de Ourique, distr, de Beja. 

Cabeça da Sertã (Monte da). Na freg. de 
N. S. dos Martyres, cone. do Crato, distr. de 
Portalegre. 

Cabeça de Vacca. Appellido nobre em Por- 
tugal, oriundo de Hespanha, mas não se conlie- 
cendo quem o trouxe a este reino. Tem brazão 
d'armas completo : Eseudo fseaquetado de ouro 
e vermelho de quatro peças em faxa, e numero 
egual em pala; orla azul carregada de seis cabe- 
ças de vacca de prata. Elmo de aço aberto. Tim- 
bre, uma das cabeças de vacca. 

Cabeça de Vacca (Casal da). Na freg. de 
N. S. da Purificação, de Cachociras, cone. de 
Villa Franca de Xira, distr. de Lisboa. 

Cabeça Veada. Pov. na freg. de S. Julião, 
de Mendiga, conc. de Porto de Moz, distr. de 
Leiria. 

Cabeça do Velho. Pov. na freg. de S. Braz 
d'Alportel, cone. e distr. de Faro. 

Cabeçadas. Pov. na freg. de S. Pedro, de 
Lourosa, cone. de Oliveira do Hospital, distr. de 
Coimbra. || Logar na freg. do Salvador e cone. de 
Kezende, distr. de Vizeu. || Casal na freguezia 
de S. Silvestre e conc. da LouzÃ, distr. de Coim- 
bra. || Logar na ilha de Santo Antão, archipelago 
de Cabo Verde, Africa Oceidental. 

Cabeçadeira. Logar na freg. de S. Miguel c 
cone. de Ferreira do Zezere, distr. de Santarem. 

Cabeçaes. Pov. na freg. de N. 8.º da Expe- 
ctação, de Fermedo, cone. de Arouea, distr. de 
Aveiro. Tem est. post. permutando malas com a 
villa da Feira. Esta pov. foi por muitos seculos 
a eapital do cone. de Fermedo, que se supprimiu 
por deercto de 24 de outubro de 1855. Antiga- 
mente chamava-se a esta villa indistinetamente 
Cabeçaes ou Fermedo. A pov. é antiquissima (V. 
Fermedo). Ha aqui uma grande feira no dia 13 
de cada mez. 

Cabeçalvo. Logar na freg. de N. 8.º da Con- 
ceição, de Sarzedas, concelho e districto de 
Castello Branco. 

Cabeçanita (Quinta do). Na freg. da Sé, cone. 
c distr. de Evora. b 

Cabeção. Villa e freg. de N. S." da Purifica- 
ção, da prov. do Alemtejo, conc. de Móra, com. 
de Montemór-o-Novo, distr. e arceb. de Evora; 
1:608 hab. c 261 fog. Tem Misericordia e hospi- 
tal, cscolas para ambos os sexos, cst post. pcr- 
mutando malas eom a villa de Móra, medico, 
pharmacia, fabricas de cortiça, olaria, tijolo c te- 
lha; hoteis, cte. A povoação dista 10 k. da séde 
do concelho, está situada n'uma elevação e é ba- 
uhada pelos ribeiros Aviz e Téra. Era da Corôa, 
e da commenda d'Aviz. A matriz está ao S da 
villa, n'um cabeço. O rei, como governador da 
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ordem de Aviz, apresentava o prior, que tinha 
de rendimento diversos generos, 21 almudes de 
vinho e 228000 réis em dinheiro. Teve uma al- 
bergaria, administrada pela Misericordia, a qual 
foi fundada com esmolas d'este povo, e, para a 
concluirem, pediram os. moradores mercê a Fi- 
lippe II de Hespanha, que então governava o 
paiz, para lhe dar privilegios, os quaes lhes fôram 
concedidos em 1597, fazendo-se uma escriptu- 
ra, que estava no cartorio da cgreja. Esta alber- 
garia parece ser o hospital hoje existente. À ori- 
gem d'esta povoação, segundo consta, foi uma 
quinta, que em 1200 os mestres da ordem d'Aviz 
aqui construiram. Em torno começaram a reunir- 
se moradores, sendo muitos d'elles mandados pe- 
los cavalleiros. A povoação foi augmentando, e 
D. João I lhe den foral em 1395 com muitos pri- 
vilegios. D. Sebastião a elevou 4 categoria de 
villa cm 1578, dando-lhe novo foral. Em Cabeção 
houve dois juizes oylinarios, tres vereadores, um 
procurador do concelho, dois almotacés, cada 
tres mezes ; capitão-mór, sargento-mór, tenente 
e alferes de ordenanças. À terra é fertil e per- 
tence 4 4.2 div. mil. e ao distr. de recrutamento 
e reserva n.º |1 com a séde em Setubal. Costu- 
ma rcalisar-se nesta villa annualmente uma feira 
no domingo de Ramos. | Duas quintas na freg. 
de Santa Cruz do Douro, conc. de Baião, distr. 
do Porto. 

Cabeças, Pov. na freg. de Santo André de 
Poiares, conc. de Poiares, distr. de Coimbra. || 
Pov. na freg. de Santa Margarida, de Arrabal, 
conc. e distr. de Leiria. || Pov. na freg. de Santa 
Catharina, de Azoia. cone, e distr. de Leiria. || 
Pov. na freg. de N. 8.º da Conceição e conc. de 
Castro Verde, distr. de Beja. || Pov. na freg. de 
S. João Baptista e conc. de Figueiró dos Vinhos, 
distr. de Leiria. || Pov. na freg. de S. Paulo, de 
Maçãs de D. Maria, cone. de Alvaiazere, distr. 
de Leiria. || Pov. na freg. de Santa Maria dos 
Olivaes e conc. de Thomar, distr. de Santarem. 
| Pov. na freg. de S. Bartholomeu, de Veiros, 
conc. de Estarreja, distr. de Aveiro. | Logar na 
freg. de S. Bartholomeu, da Serra, concelho de 
S. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. || Logar 
na freg. de S. Thiago, de Candoso, cone. de Gui- 
marães, distr. de Braga || Logar na freguezia de 
S. Gregorio, de Reguengo, cone, e distr. de Por- 
talegre. || Logar na freg. de N. 8.º d'Assumpção 
e cone. de Vinhaes, distr. de Bragança. || Casal 
na freg. de S. Francisco de Assis, de Urca, conc. 
de Fundão, distr. de Castello Branco. || Casal na 
freg. de Santa Maria, de Pinheiro Grande, conc. 
da Chamusca, distr. de Santarem. || Horta na 
freg. de N. S. das Candeias e cone. de Mourão, 
distr. de Evora. || Monte na freg. de N. S. da 
Consolação, de Egrejinha, conc. de Arraiollos, 
distr. de Evora. || Monte na freg. da Conversão 
de S5. Paulo, de Pavia, cone. de Móra, distr. de 
Evora. || Monte na freg. de Santo Ildefonso e 
conc. de Almodovar, distr. de Beja. 

Cabeças de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções na freg. de S. Braz, de Cabeça Boa, conc. 
da Torre de Moncorvo, distr. de Bragança. 

Cabeças Gordas. Pov. na freg. te Santo Es- 
tevão, de Cachopo, conc. de Tavira, districto de 
Faro. || Serra do distr. de Beja; é uma ramifica- 
ção da serra do Cercal, que passa junto á villa 
de Odemira. 

Cabeças de Lagares. Logar na freguezia de 
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F Miguel, de Colmcias, concelho e districto de 
sciria. 

Cabeças Ruivas. Logar na freg. de S. Pc- 
dro, de Melides, conc. de Grandola, districto de 
Lisboa. 

Cabeças Verdes. Pov. na freg. de S. Thomé 
e conc. de Mira, distr. de Coimbra. 

Cabeceira. Logar na freg. de S. Francisco, 
da Serra, cone. de S. Thiago do Cacem, distr. de 
Lisboa. || Logar reunido aos de Sante e Barreira. 
(V. Sante). || Monte na freg. de N S.º das Brotas, 
conc. de Mora, distr. de Evora. || Monte na freg. 
de S. Gregorio, conc. de Arraiollos, distr. de 
Evora. 

Cabeceira d'Apra. Pov. na freg. de S. Cle- 
mente e conc. de Loulé, distr. de Faro. 

Cabeceira de Baixo. Logar na freguezia de 
S. Francisco, da Serra, conc. de S. Thiago do 
Cacem, distr. de Lisboa. 

Cabeceiras. Logar na freg de S. Thiago, de 
Figueiró, conc. de Amarante, distr. do Porto. || 
Logar na treg. de 5. Pedro e conc. de Porto de 
Moz, distr. de Leiria. || Herdade na freg. de N. 8. 
da Conceição, de Salvada, conce. e distr. de Beja. 
| Monte na freg. de N. S.a da Conceição e conc, 
de Castro Verde, distr. de Beja. 

Cabeceiras de Basto. Villa da prov. do Mi- 
nho, cabeça de conc. e de com., distr. c areeb. 
de Braga. Tem uma só freguczia, a de S. Nico- 
lau. Segundo sc lê no Portugal antigo e moderno, 
de Pinho Leal, houve ainda outra freguezia, cujo 
orago cra Santa Marinha, muito mais antiga, 
por que vem descripta no Portugal Sacro e Pro- 
fano, do padre Luiz Cardoso, onde se não fala 
na de S. Nicolau. O abbade d'esta freguezia era 
apresentado pelo arcebispo de Braga, provido 
por concurso, tendo o rendimento de 3605000 
réis, c o de Santa Marinha era apresentado pc- 
los Pereiras, da Taipa, e depois por D. Gastão 
José da Camara Coutinho e scus herdeiros. Os 
concelhos de Cabeceiras e de Celorico de Basto 
formavam um só, com o nome de Terras de Basto, 
sendo a séde em Cabeceiras (V. Celorico de Bas- 
to). A villa é situada em terreno fertil nas mar- 
gens do rio Tamega; é povoação muito antiga, e 
cl-rei D. Manuel deu-lhe foral a 5 de outubro de 
1514. Actualmente as sédes ‘Feste concelho e co- 
marca estão estabelecidas na freg. de 8. Miguel 
de Refoios, Refoyos ou Refojos de Basto (V. este 
nome). O concelho compõe-se de 17 freguczias, 
com a população total de 16:289 hab., sendo 
7:532 do sexo masc. e 8:757 do fem., n'uma su- 
perficie de 24:000 hect. As freguezias são as se- 
guintes: Abbadim, S. Jorge, 550 hab.: 255 do 
sexo mase. e 295 do fem.; Alvite, S. Pedro, 497 
hab.: 229 do sexo masc. e 268 do fem.; Arco de 
Baulhe, S. Martinho, 1:093 hab.: 497 do sexo 
masc. e 596 do fem.; Basto, Santa Senhorinha, 
74t hab.: 368 do sexo masc. e 376 do fem; Buc- 
cos, S. João Baptista, 758 hab.: 349 do sexo masce. 
e 409 do fem.; Cabeceiras de Basto, S. Nicolau, 
1:255 hab: 587 do sexo masc. c 693 do fem.; 
Cavcz, S. João Baptista, 1:70t hab.: 793 do sexo 
masc. e 911 do fem; Faia, S. Thiago, 631 hab : 
259 do sexo masc. c 342 do fem.; Gondiães e 
Samão, N. 8.º dos Remedios, 507 hab.: 247 do 
sexo masc. e 260 do fem.; Outeiro, Santa Maria 
Maior, 669 hab.: 306 do sexo masc. e 363 do fem.; 
Panizella, Santo André, 765 hab.: 327 do sexo 
masc. e 433 do fem.; Passos, 5. Sebastião, 388 
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hab.: 184 do sexo mase. e 20t do fem; Pedraça, 
Santa Marinha, 953 hab.: 459 do sexo mase. e 
494 do fem.; Refoios ou Refojos de Basto, S. Mi- 
guel, 3:073 hab.: 1:343 do sexo masc. e 1735 do 
fem; Rio Douro, Santo André, 1:913 hab.: 939 
do sexo masc. e 974 do fem.; Villa Nume, Santo 
André, 290 hab.: 137 do sero mase. e 153 do 
fem.; Villar de Cunhas, S. Lourenço, 46t hab : 
223 do sexo masc. e 241 do fem. N'este cone. 
nasce o rio Beça, que entra no Tainega, em frente 
do logar d'Aivãos. A villa pertence å 6º div. 
mil., 11.2 brigada, grande eircumscripção militar 
norte, c ao distr. de recrutamento c reserva n.º 
19, com a séde em Chaves. Cabeceiras de Basto 
differe notavelmente do que era ha 40 annos. O 
seu valor archeologico consistia, por assim dizer, 
no convento de benedictinos, que era de grande 
importancia, e nas casas d'algumas nobres perso- 
nagens, durante as primeiras dynastias. Hoje a 
villa tem-se amodernado. O que n'ontro tempo 
não passava d'uma montanha intransitavel, vê-se 
hoje com edificações elegantes, bons predios, 
importante commercio, sendo o centro principal 
a praça de Barjona de Freitas. A respeito de 
instrueção, tein sido muito considerada, e em to- 
das as freguezias do concelho, com pequenas ex- 
cepções, ha actualmente eseolas primarias. Ca- 
beceiras de Basto tem cseolas para ambos os 
sexos e um Lyceu Nacional, cuja séde é na casa 
do Instituto Commercial e Agricola, legado do fal- 
lecido capitalista Gomes da Cunha, feito å fre- 
guezia de S. Nicolau, que lhe fôra berço. A villa 
tem Misericordia, lospital, est. telegrapho-postal 
com serviço de emissão e pagamento de vales 
do correio, cobrança de recibos, letras e obriga- 
ões, e serviço de encommendas, permutando ma- 
e com a R. A. D. Guimarães, R. A. M. Braga; 
a estação postal funcciona em S. Nicolau e a do 
telegrapho-postal em Refoios; fabricas de papel, 
hoteis, medicos, pharmacias, agencias dos bancos 
Commercial, Crédit Franco-Portugais, Lisboa & 
Acôres, Minho, Portugal, e outros; agencias 
de seguros Fidelidade, Fraternidade e Reforma- 
dara; sociedades de reereio: Philarmonica Cabe- 
ceirense e a Tuna Cabeceirense; diversos estabe- 
lecimentos, ete. Aos domingos ha mercado na 
praça de DBarjona de Freitas e desde 21 até 50 
de setembro a feira de S. Miguel, no campo do 
Secco, que attrae grande concorrencia; no ul- 
timo domingo de cada mez ha tambem mercado 
no logar das Pereiras. Tem se publicado os se- 








guintes jornaes: Cabeceirence (O) (1.º), 30 de | 


outubro de 1890; Cabeceirence (0) (2.º), 3 de no- | 


vembro, 1898; Colosso (O), 11 de outubro de 1596; 
Folha dos Caixeiros, 1903; Jornal de Cabeceiras, 
24 de agosto 1895, em publicação; Povo de Ca- 
beceiras, 25 de outubro de 1900. O concelho de 
Cabeceiras de Basto caracterisa-se pela riqueza 
dos seus vinhos, sendo o vinho verde a sua prin- 
cipal producção. Para facilitar a sua venda e con- 
servar 0 sen bom e apreciado typo, acaba de fun- 
dar-se mesta praça um grande armazem, intitu- 
lado Adega Centrul de Basto, tendo os propric- 
tarios dotado este estabelecimento com appare- 
lhos modelares, importados directamente das 
melhores oflicinas allemãs. Além de ser um ar- 
mazem muito amplo, com vasilhame que comporta 
cerca de 300 pipas de vinho, tem annexa ao es- 
tabelecimento uma officina de tanoaria, com as 
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deira, nas condições de fornecer de prompto 
qualquer quantidade de barris para embarque. 
Todos os apparelhos são movidos a electricidade, 
sendo tambem clectrica a illnminação dos escri- 
ptorios, armazem e mais dependencias da Adega. 
E' tambem importante a producção de gado de 
todas as qualidades; produz muitos cereaes, 
azeite, castanha, e os montes que o rodeiam, são 
abundantes em caça, Em 18/4 publicou-se em 
Lisboa um livro, com o seguinte titulo : Descri- 


| pção abreviada do concelho de Cabeceiras de Basto, 


principalmente da freguezia de S. Miguel de Kie- 
foyos, por um cabeceirense. 

Cabeceiras de Cima (Herdade das). Na freg. 
de N. S~ da Conceição, de Salvada, cone. e 
distr. de Beja. 

Cabecelro. Logar na freg. do Santo André de 
Poiares, cone. de Poiares, distr. de Coimbra. || 
Logar na freg. de Nº S* do Soceorro, de Ser- 
pins, cone. da Louzã, distr. de Coimbra. 

Cabeceiros. Pov. na freg. de 5. Thomé, de 
Estorãos, cone. de Fafe, distr. de Braga. || Quinta 
na freg. de Santa Maria, de Bouro, cone. de 
Amares, distr. de Braga. 

Cabecinha. Pov na freg. de N. S. da Puri- 
ficação, de Montelavar, couc. de Cintra, distr. 
de Lisboa. || Pov. na freg. de S. Mignel e conc. 
de Oliveira do Bairro, distr. de Aveiro. || Pov. 
na freg. de N. 8.º da Conceição, e conc. de Villa 
de Rei, distr. de Castello Branco || Logar na 
freg. de N. S.* da Encarnação, de Benedicta, 
cone. de Alcobaça, distr. de Leiria. || Logar na 
freg. de S. Paio de Farinha Pôdre, conc. de Pe- 
nacova, distr. de Coimbra. 

Cabecinha de Pau (Quinta do). Na freg. da 
Sé, conc. e distr. de Evora. 

Cabecinhas. Pov. na freg. de S. w y e 
cone. de Vagos, distr. de Aveiro. || Casal na freg. 
de S. José, de Lamarosa, cone. de Coruche, distr. 
de Santarem. || Casal na freg. de S Cypriano, 
cone. de Rezende, distr. de Vizeu. || Monte na 
freg. de Santo Ildefonso e cone. de Almodovar, 
distr. de Beja. 

CGabecinho. Pov. na freg. de N. S.* da Con- 
solação, de Cläo de Couce, cone. de Ancião, 
distr. de Leiria. || Pov. na freg. de N. S* do 
Amparo, de Mira, cone. de Porto de Moz, distr. 
de Leiria. || Pov. na freg. de Santa Maria dos 
Olivaes, 1.º bairro de Lisboa || Logar na freg. 
5. Julião, cone. e distr. de Portalegre. || Logar 
na freg. de S. Thiago e cone. de S. Thiago do 
Cacem, distr. de Lisboa. || Casal na freg. de 5. 
João Baptista, de 5. João dos Montes, cone. de 
Villa Franca de Xira, distr. de Lisboa. || Quinta 
na freg. de S. Salvador e cone. de Miranda do 
Corvo, distr. de Coimbra. 

Cabecinhos. Pov. na freg. de S. Miguel, de 
Coimbrio, cone. e distr. de Leiria. || Pov. na freg. 
de N. S.* da Conceição, de Lavos, conce. de Fi- 
gucira da Foz, distr. de Coimbra. || Logar na 
freg. de N. 8.º da Consolação, do Castello, cone. 
de Cezimbra, distr. de Lisboa. || Casal na freg. 
de N. S.* da Purificação, de Roliça, cone. de Obi- 
dos, distr. de Leiria. 

Cabeço. Povoações nas seguintes freguezias : 
N. 5a d'Assumpcão, de Alcofra, conc. de Vou- 
zella, distr. de Vizeu. || S. Matheus, de Alváres, 
conc. de Goes, distr. de Coimbra. | Santa Suzaua, 
de Carapirheira, cone. de Montemoór-o-Velho, 


machinas aperfeicoadas de serrar e aplaiuar ma- | distr. de Coimbra. || N. S.º d'Assumpção, de Car- 
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viçacs, conc. da Torre de Moncorvo, distr. de 
Bragança. || Espirito Santo, de Castello, conc. de 
Certa, distr. de Castello Branco. || Santa Eulalia 
de Bésteiros, conc. de Tondella, distr. de Vizeu. 
|| S. Miguel, de Foz de Arouce, conce de Louzã, 
distr. de Coimbra. || O Salvador, de Grijó, conc. de 
V. N. de Gaia, distr. do Porto. || S. Julião, cone. 
e distr. de Portalegre. || S. Thiago, de Louriçal, 
cone. de Pombal, distr. de Leiria. || S. Simão, de 
Mamarrosa, cone. de Oliveira do Bairro, distr. 
de Aveiro. || S. Pedro e conec. de Porto de Moz, 
distr. de Leiria. || S. Martinho, de Salreu, conc. 
de Estarreja, distr. de Aveiro. || S. Miguel, de 
Travassô, conc. de Agueda, distr. de Aveiro. 

Cabeço. Logares unas seguintes freguezias : 
Arrifana (V. Cabeça e Cabeço). || Santo André, 
conc. de S. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. 
| Santo André de Poiares, conc. de Poiares, distr. 
de Coimbra. || S.Pedro, de Castellões, conc. de 
Macicira de Cambra, distr. de Aveiro. || S. Do- 
mingos, conc. de S. Thiago do Cacem, distr. de 
Lisboa. || S. Paio, de Guimarei, cone. de Santo 
Thyrso, distr. do Porto. || N. S+ da Conceição, 
de Lavos, conc. de Figueira da Foz, distr. de 
Coimbra. | S. Simão de Litem, cone. de Pombal, 
distr. de Leiria. || S. Salvador, de Maiorca, cone. 
de Figueira da Foz, distr. de Coimbra. || Santa 
Maria e cone. de Marvão, distr. de Portalegre. |] 
N. Ss. da Hicdade, de Monte Redondo, coue. c 
distr. de Leiria || N. S. da Conceição e cone. de 
Oleiros, distr. de Castello Branco. || S. Pedro, de 
Segadães, cone. de Agueda, distr. de Aveiro. || 
S. Thiago, conc, de S. Thiago do Cacem, distr 
de Lisboa. || S. Torquato, cone. de Guimarães, 
distr. de Braga. ]| S. Pedro, de Varzea dos Ca- 
valleiros, concelho da Certã, districto de Cas- 
tello Branco. 

Cabeço. Casal na freg de Santo André, de 
Alvoco das Varzcas, cone. dc Oliveira do Hospi- 
tal, distr. de Coimbra. || Casal na freg. de Santa 
Anna, de Carnota, conc. de Alemquer, distr. de 
Lisboa. || Casal na freg. de Santa Maria Maior e 
conc. de Goes, distr. de Coimbra. || Casal na freg. 
de S Miguel, de Liceia, conc. de Montemór-o- 
Velho, distr. de Coimbra. || Casal na freg. de 
Santa Quiteria, de Méca, conc. de Alemquer, 
distr. de Lisboa. || Casal na freg. de S. Salvador e 
cone. de Miranda do Corvo, distr. de Coimbra. |) 
Casal na freg. de Santa Marinha, de Palmaz, 
conc, de Oliveira de Azemeis, distr. de Aveiro. || 
Herdade na freg. de S. Bento do Cortiço, conc 
de Estremoz, distr. de Evora. || Monte 1ra freg. 
de N. S. da Graça dos Mosteiros, de Mosteiros, 
cone. de Arronches, distr. de Portalegre. || Monte 
ba freg. de S. Salvador e conc. de Odemira, distr. 
de Beja. || Quinta na freg. de Santa Maria Ma- 
gdalena, de A dos Negros, cone. d'Obidos, distr. 
de Leiria. || Quinta na freg. de Santa Cecilia, de 
Bemfeita, conc. d'Arganil, distr. de Coimbra. || 
Quinta na freg de N. S+ da Conceição, de Faia, 
conc. e distr. da Guarda. || Quinta na freg. de 
Santa Maria dos Olivaes, 1.º bairro de Liaboa. || 
Quinta na freg. de S. Thiago, de Troxemil, conc. 
c distr. de Coimbra. lj Quinta na freg. de N. S.º 
da Consolação, de Valdujo, conc. de Trancoso, 
distr. da Guarda. || Quiuta na freg. de S. Miguel, 
de Valverde, concelho de Fundão, districto de 
Castello Branco. 

Cabeço d'Aguia (Casal do). Na freg. de N. 
5.3 da Alva e conc. de Aljezur, distr. de Faro. 


a 


CAB 


Cabeço d'Alto (Quinta də). Na freg. de Santa 
Maria Magdalena, de Fonte Longa, cone. de 
Meda, distr. da Guarda. | Serra no distr. de Cas- 
tello Branco, que se prolonga a E da villa de 
Rosmaninhal. Tambem se lhe chama Serra de 
Rosmaninhal. 

Cabeço da Amoreira. Pov. na freg. de S. Vi- 
cente, de Sangalhos, couc. d'Anadia, distr. de 
Aveiro. 

Cabeço do Arvello (Monte do). Na freg. de 
S. Thcotorio, conc. de Odemira, distr. de Beja. 

Cabeço de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções ua freg. de S. Thomé, de Canellas, conc. de 
istarreja, distr. de Aveiro. || Duas povoações na 
freg. de Santa Marinha, de Seixezello, conc. de 
V. N. de Gaia, distr. do Porto. 

Cabeço do Barro (Casal do). Na freg. de $. 
Pedro da Cadeira, conc. de Torres Vedras, distr. 
de Lisboa. 

Cabeço de Barros (Casal dos. Na freg. de 
Sant'Anna, de Carnota, conce. de Alenquer, distr. 
de Lisboa. 

Cabeço da Bezerra. Pov. da freg. de $. Pe- 
dro de Penaferrim e conc. de Cintra, distr. de 
Lisboa. 

Cabeço do Bispo (Casal do). Na freg. do 
Santissimo Nome de Jesus, de Odivellas, conc. 
de Loures, distr. de Lisboa. 

Cabeço da Boa Vista. Logar na freg. de S. 
Thiago do Cacem, distr de Lisboa. 

Cabeço Branco (Cusal do). Na freg. de N. S ° 
da Visitação, de Alvorninha, conc. das Caldas da 
Rainha, distr. de Leiria. 

Cabeço da Cal (Quinta do). Na freg. de S. 
Thiago c concelho de Belmonte, districto de 
Castello Braneo. 

Cabeço Castello (Quinta do) Na freguezia de 
N. S> da Conceição, de Aldeia de Carvalho, couc. 
da Covilhã, distr. de Castello Branco. 

Cabeço de Cellas. Duas povoações no cone. 
le Poiares, distr. de Coimbra, nma na freg. de 
Santo André e outra na de S. Migucl. 

Cabeço da Egreja. Pov. na freg. de Santo 
André, de Fermentellos, cone. de Agueda, distr. 
de Aveiro. || Logar na freg. de Santa Eulalia, de 
Aguada de Cima, conc. de Agueda, distr. de 
Aveiro. || Logar na freg. de N. 5º do Soccorro, 
de Serpins, cone. de Louzã, distr. de Coimbra. 

Cabeço da Eireira. Pov. na freg. de S. Pe- 
dro, de Nariz, conc. e distr. de Aveiro. 

Cabeço do Enho. Pov. na freg. de S. Thiago 
c conc. de Castro Marim, distr. de Faro. 

Cabeço da Escusa. Logar na freg. de S. Pe- 
dro, de Manique do Intendente, conc. de Azam- 
buja, distr. de Lisboa. 

Cabeço da Fatiota. Logar na freguezia de 
S. Thiago e cone. de S. Thiago do Cacem, distr. 
de Lisboa. 

Cabeço das Fontainhas. Logar na freg. de 
S. Lonrenço, de Alhos Vedros, cone. da Moita, 
distr. de Lisboa. 

Cabeço da Fonte. Logar na na freg. do San- 
tissimo Sacramento, de Cabecudo, cone. da Cer- 
tã, distr. de Castello Branco. 

Cabeço Gordo. Logar na freg. de N. Nº da 
Conceição, de Azinhaga, conc. da Gollegã, distr. 
de Santarem. || Logar na freg. de S. Pedro, de 
Palmella, conc. de Setubal, distr. de Lisboa. |] 
Casal na freg. de N. S.2 d'Assumpção, de Caze- 

| vel, cone, e distr. de Santarem. || Quinta ua freg. 
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de N. 5.4 da Conceição, de Aldeia do Carvalho, | Conceição, de Febres, couce. de Cantauhede, distr. 


conc. da Covilhã, distr. de Castello Branco. 

Cabeço Grande. Pov. na freg. de Santa Eu- 
lalia, de Aguada de Cima, conc. de Agueda, distr. 
de Aveiro 

Cabeço do Guião. Logar na freg. de 5. João 
Baptista e cone. do Cartaxo, distr. de Santarem. 

Cabeço do Infante. Pov. na freg. de N. 8.º 
da Conceição, de Sarzedas, conc. e distr. de 
Castello Branco. 

Cabeço da Junqueira (Monte do). Na freg. 
a 5. Thiago e cone. de Castro Marim, distr. de 

“aro, 

Cabeço da Lagõa. Pov. na freg. de N. 5. da 
Conceição, de 'Pnrquel, cone. de Alcobaça, distr. 
de Leiria. 

Cabeço do Lameiro. Logar na freg. de N.S.º 
do Soccorro, de Serpins, conc. da Louzã, distr. de 
Coimbra. 

Cabeço de Macinhata. Pov. na freg. de Santo 
André, de Macinhata de Sciça, cone. de Oliveira 
de Azemeis, distr. de Aveiro. 

Cabeço Marco. Logar na freg. de N. S> do 
Carmo, de Madeirã, conc. de Oleiros, distr. de 
Castello Branco. 

Cabeço de D. Maria. Logar na freguczia de 
S. João Baptista, de Atalaia do Campo, cone. do 
Fundão, distr. de Castello Branco. 

Cabeço da Marinha. Logar na freg. de N.S. 
da Oliveira, de Samora Correia, conc. de Bena- 
ventc, distr. de Santarem. 

Cabeço de Moiro. Logar na freg. de N. S.º 
da Piedade, de Odeceixe, conc. de Aljezur, distr. 
de Faro. || Logar na freg. de Santo Antonio, de 
Areias, conc. de Marvão, distr. de Portalegre- 

Cabeço Negro (Quinta do). Na freg. de N. 8. 
do Rosario, de Azinhal, conc. de Almeida, distr. 
da Guarda. 

Cabeço do Pardo. Logar na freg. de S. José, 
de Lavegadas, concelho de Poiares, districto de 
Coimbra. 

Cabeço das Pedras. Logar na freguezia de 
S. Thiago e cone. de Castro Marim, distr. de 
Faro. || Logar na freg. de $. thiago Maior e 
conc. de Vagos, distr. de Aveiro. | Casal na freg. 
pes N. S^ da Alva e couc. de À jezur, distr. de 
“aro. 

Cabeço Pinheiro. Logar na freg. de S. Do- 
mingos, de Castanheira, conc. de Pedrogão Gran- 
de, distr. de Leiria. 

Cabeço dos Pintos. Logar na freg. de N. 8. 
da Conceição, de Cabrella, conc. de Montemór-o- 
Novo, distr. de Evora., £ 

Cabeço da Pomba. Logar na freg. de S. Sal- 
vador, de Aramenha, conc, de Marvão, distr. de 
Portalegre. 

Cabeço de Portas de Baixo (Ierdade do). 
Na freg. de N. S.º da Natividade, de Safiri, conc. 
de Montemór-o-Novo, distr. de Evora. 

Cabeço das Queimadas. Pov. na ilha do 
Pico, ua freg. de Santo Antonio, conc. de S. Ro- 
que do Pico, distr. da Horta. 

Cabeço Queimado. Monte na freg. de S. Thco- 
tonio, cone. de Odemira, distr. de Beja. || Quinta 
na freg. de S. Pedro, de Orjães, couc. da Covi- 
lhã, distr. de Castello Branco. 

Cabeço Redondo. Pov. ua ilha do Payal, na 





freg. de N. S.a d'Ajuda, de Pedro Miguel, conc. , 


e distr. de Horta || Pov. na freg de N.S. da 
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de Coinbra. 

Cabeço de Rei. Logar no Alemtejo, proximo 
do Campo de Ourique, onde o rei moiro Ismar 
ou Ismario, com vinte chefes, sendo reis cinco 
d'elles, e o seu grande exercito, acamparam no 
dia 24 de julho de 1139, esperando o exercito 
portuguez, commandado por D. Affonso Henri- 
ques. À batalha deu-se no dia immediato, ficando 
os portuguezes victoriosos, sendo D. Atfonso 
acelamado 1.º rei de Portugal. || Quinta na freg. 
de S. Thiago e cone. de Belmonte, districto de 
Castello Branco. 

Cabeço do Salvador. Pov. na freg. de N. 5. 
da Conceição c conce. de Villa Velha de Rodam, 
distr. de Castello Branco. 

Cabeço de S. João da Azenha. Pov. na freg. 
de S. Vicente, de Sangalhos, conc. de Anadia, 
distr. de Aveiro. 

Cabeço do Senhor do Outeiro. Logar na 
freg. de S. Paio de Farinha Pôdre, conc. de Pe- 
nacova distr. de Coimbra. 

Cabeço da Senhora da Saude. Pov. na freg. 
de Santo André, de Fermcentellos, conc. de Ague- 
da, distr. de Aveiro. 

Cabeço de Sernache. Logar ua freguezia de 
S. Sebastião, de Sernache do Bomjardim, conc. 
da Certã, distr. de Castello Branco. 

Cabeço de Sobreiro. Logar na freg. de N. 5.º 
da Purificação, de Alguber, conc. de Cadaval, 
distr. de Lisboa. || Serra na prov. do Douro, pro- 
ximo da margem esquerda do rio d'este nome, 
a 24 k. ao 5 E do Porto. Produz apenas carqueja, 
urzes e matto. Traz alguma caça, e no inverno 
apparecem alguns lobos. Pertence às freguezias 
de Fermêdo, S. Migue! do Matto, Valle, Canêdo 
e Lomba. Tem varias nascentes de agua. D'esta 
serra se avistam o Porto, muitas freguezias dos 
arrabaldes d'esta cidade, o rio Douro, grande 
extensão do Oceano Atlantico, e muitas povoa- 
ções e serras. No cinco d'esta serra vê-se um 
marco, chamado Marco dos quatro concelhos, que 
marca a divisão dos concelhos de Gondomar, 
Villa Nova de Paiva, Feira o Arouca. 

Cabeço de Soudo. Pov. na freg de Santa Ku- 
femia, de Chancelaria, conc. de Torres Novas, 
distr. de Santarem. 

Cabeço de Talhadouro. Pov. na freguczia de 
S. Pedro, de Castellões, conc. de Macicira de 
Cambra, distr. de Aveiro. 

Cabeço do Trigo. Pov. na freg. de S. Scbas- 
tião, de Vimeiro, conc. de Alcobaça distr. de 
Leiria. 

Cabeço do Troviscal. Logar na freguezia de 
S. Bartholoncu, de Troviscal, cone. de Oliveira 
do Bairro, distr. de Aveiro. 

Cabeço da Urqueira. Logar na freguezia de 
N. 5.º da Purificação, de Olival, conc. de V. N. 
de Uurem, distr. de Santarem. 

Cabeço da Vella Pov. na freg. de N. 5.º dos 
Martyres, de Serra do Bouro, cone. das Caldas 
da Rainha, distr de Leiria. 

Cabeço do Vento Logar na freg. de S. Mar- 
tinho, de Torre de Villela, conc. e districto de 
Coimbra. 

Cabeço Verde. Pov. na freg. de S Lourenço, 
de Alhos Vedros, cone. da Moita, distr. de Lis- 
boa. || Logar na freguezia de N. S. da Graça, de 
Palhaes, cone. do Barreiro, distr. de Lisboa, 
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Cabeço de Vide. Villa e freg. de N. S. das | thritismo. A sua principal fama, porém, deriva 


Candeias, da prov. do Alemtejo, cone. de Alter 
do Chão, com. de Fronteira, distr. e bisp. de Por- 
talegre, 1:696 bab. e 292 fog. Está situada sobre 
nm outeiro, que tem grande declive para todos 
os quatro lados. D'este ponto deseobre-se um 
magnifico panorama, avistando-se a cidade de 
Portalegre, Alter Pedroso, Aviz, Sonzel, Arraiol- 
los, ontras villas e mnitas cordilheiras de serras. 
Era murada e tinha nm castello, que se arruinou 
no tempo da guerra da Restauração em 1640, 
sendo tudo completamente derrotado posterior- 
mente pelos castelhanos em 1710. A'cerea da sua 
fundação, conta se que teve principio n'um valle 
proximo, que se chama hoje Pombal, mas dan- 
do-se ali uma grande batalha com os moiros, de 
que resultaram muitas doenças, causadas pela 
corrupção dos eadaveres inscpultos ou mal en- 
terrados, os habitantes fugiram para o cabeço 
visinho, onde se deram tão bem com os seus ares 
sandaveis, que mudaram para ali a povoação, a 
que puzeram o nomc de Cabeço de Vida, ou Ca- 
beça de Vida, qne o tempo tornou em Cabeço de 
Vide. Outros querem que este nome provenha 
d'uma grande vide, que já existia ali quando se 
fundou a povoação. Esta hypothese condiz com o 
brazão d'armas d'esta villa, que representa um 
escudo com um castello, entre duas vides, ou todo 
cercado pelas varas d'uma unica cépa. El-rei 
D. Manuel deu-lhe foral em Lisboa, no primeiro 
de julho de 1512. Cabeço de Vide foi séde de 
concelho, que se supprimiu pelo decreto de 24 de 
outubro de 1855. Tem uma só freguezia. A Mesa 
da Consciencia e Ordens apresentava o prior e 
tres beneficiados. No antigo regimen tinha jniz 
de fóra, com seus vereadores e procuradores do 
coueelho, e voto em córtes, com assento no baneo 
13.º A villa pertence á 4.º div. mil. e ao distr. 
de recrutamento e reserva n.º 22, com a séde em 
Abrantes. Tem escola para o sexo masce., estação 
post. com serviço de encommendas, permutando 
malas com Alter do Chão, Misericordia, fundada 
no seculo xvr, hospital, medico, pharmacia, e uma 
feira que se realisa no dia 18 de junho. A villa 
dista da séde do cone. 12 k. Ha varias fontes, 
tanto dentro como fóra da povoação. Os arrabal- 
des são regados pelas ribeiras Vidigão e Vide. 
No valle por onde correm as aguas da ribeira de 
Vide, n'nm sitio aprazivel de grande vegetação 
e salubridade, rebentam tres nascentes de agua 
mineral. O terreno aqui é bastante accidentado, 
e formado por bancos de calcareo erystallino e 
laurentiano da série paleozoica das rochas sedi- 
mentares. Além d'estas nascentes ha em Cabeço 
de Vide uma outra de agua ferrea. Estas aguas 
são muito nsadas não só junto ao local em que 
nascem, mas a distancia, porque são exportadas 
cm grande escala em garrafas, conservando por 
muito tempo as snas propriedades e constituição. 
Fôram analysadas em Lisboa no anno de 1867 
pelo dr. Agostinho V. Lourenço, premiadas na 
exposição de Paris de 1878, e na do Rio de Ja- 
nciro de 1879 com a medalha de prata. As aguas 
são limpidas, unctuosas ao tacto, com sabor e 
cheiro pouco pronunciados a acido sulfhydrico. 
Tem reacção ligeiramente alcalina. São empre- 
gadas no tratamento do rheumatismo artienlar c 
gottoso, dyspepsia e n'algnmas nevralgias, nlce- 
ras da perna, engorgitamentos das visceras abdo- 
iminaes e afecções cutaneas dependentes do ar- 








dos seus effeitos curativos nas areias e caleulos 
do rim e da bexiga, e nas nevroses gastro-intes- 
tinaes. Perto d'estas nascentes encontraram-se 
ruinas de alicerces de banhos feitos com magni- 
ficos marmores, canos entupidos e medalhas de 
cobre, attestando terem ellas sido conhecidas e 
utilisadas pelos romanos. No tempo de D. João VI 
existia cm Cabeço de Vide apenas um charco, 
onde se iam banhar e enrar os doentes que sof- 
friam de sarna. Em 1817 foi construida uma fonte, 
duas pequenas casas e nm tanque; em 1855 cons- 
truiu-se o actual edificio balnear. Por occasião 
de alguns trabalhos que se fizeram em 1824, 
descobriu-se um filete de agua, manando da ponta 
de um rochedo sobrancciro á margem esquerda 
da ribeira, abaixo da queda de um açude. Reco- 
nhecendo-se scr esta agua therapeuticamente 
egual em qualidade á que até então entrava nos 
tanques c tinas de banhos, foi canalisada áparte 
para um reservatorio denominado copa. E" esta 
a que se utilisa hoje para nso interno, e para se 
encherem as garrafas que se exportam. O estabe- 
lecimento balnear é modesto, ¢ do dia 15 de maio 
até 31 de outubro é frequentado por mui- 
tos doentes. O dr. Alfredo Luiz Lopes fala lar- 
gamente d'estas aguas no seu livro Aguas Mi- 
uero- Medicinaes de Portugal, publicado em 1592, 
d'onde transerevemos estes apoutamentos, c apre- 
senta tambem os seguintes livros que se refe- 
rem ao mesmo assumpto: Investigações sobre a 
natureza e antiguidade das aguas mineraes de Ca- 
beço de Vide, por Fraucisco Xavicr d'Almeida 
Pimenta, Lisboa, 1823. Mappa geral des enfer- 
mos, que no anno de 182º concorreram a fazer uso 
da agua medicinal sulfurea de Cabeço de Vide, 
por José Ignacio da Costa, Lisboa, 1524; Memo- 
moria ácerca da agua mineral de Cabeço de Vide. 
por Antonio d'Oliveira Gucifão, Lisboa, 1842 ; 
Noticia algumas aguas mineraes na provincia do 
Alentejo, por Francisco d'Assumpção, publicado 
na Gazeta Medica do Porto, tomo ni, pag. 339, 
anno de 1845; Hydrologia de Cabeço de Vide, 
por F. A. Kodrignes de Gnsmão, na Gazeta Me- 
diea de Lisboa, pag. 255, no anno de 1064; Ca- 
beço de Vide, por F. J. l opes, na referida Ga- 
zela, 1864, pag. 257; Esboço historico administra- 
tivo das aguas mineraes de Cabeço de Vide, por 
José Silvestre Ribeiro, Lisboa, 1871; Banhos 
sulfo-alcalinos de Cabeço de Vide, Porto, 1881. 
Cabeços. Pov. na freg. de S. Salvador, de Co- 
vão do Lobo, cone. de Vagos, distr. de Aveiro. || 
Pov. na freg. de N. S.º da Conceição, de Febres, 
conc. de Cantanhede, distr. de Coimbra. || Pov. 
na freg. de N. S da Lnz e coue. de Lagõa, 
distr. de Faro. || Pov. na freg. de S. Thiago, de 
Louriçal, cone. de Pombal, distr. de Leiria. || 
Pov. na freg. de Santo André c conc. de Mafra, 
distr. de Lisboa. || Pov. na freg. de N. 8.º da 
Conceição e cone. de Monchique, distr. de Faro. 
|| Logar na freg. de S. Salvador, de Siues, cone, 
de S. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. || Lo- 
ar na freg. de S. Pedro e cone. da Vidigueira, 
istr. de Beja. || Pov. na ilha do Pico, na freg. 
de S. Matheus, conc. de Magdalena, distr. de 
Horta. || Casal na freg. de Sant'Anna, de Carnota, 
cone. de Alemqner, distr. Ge Lisboa. || Casal na 
freg. de Santo Antonio, de Vendas Novas, cone. 
de Montemór-o-Novo, distr. de Evora. || Monte 
na freg. de N. S.º da Encarnação, de Bordeira, 
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eone. de Aljezur, distr. de Faro. || Moute na freg. | 
de Santa Clara-a-Velha, eone. de Odemira, distr. 
de Beja. || Monte na freg. de S. Sebastião, de Fi- 
gueira dos Cavalleiros, eoue. de Ferreira, distr. 
de Beja. || Quinta na freg. de S. João Baptista, 
de Cedovim, cone. de V. N. de Foseôa, distr. da 
Guarda. 

Cabeços Brancos. Logar na freg. de S. Se- 
bastião, de Carreiras, concelho e distrieto de 
Portalegre. 

Cabeços da Goldra. Logar na freg. de S. 
Clemente e cone. de Loulé, distr. de Faro. 

Cabeços da Guarita. Logar na freg. de S. 
Joño Baptista e concelho de Aleochete, districto 
de Lisboa. 

Cabeços de Mamporlé. V. Mamporlé. 

Cabeçuda. Casal na freg. de S. João Baptista, 
de S. João da Ribeira, eouc. de Rio Maior, distr. 
de Santarem. || Herdade na freg. de Santo Agos- 
tinho e cone. de Moura, distr. de Beja. 

CGabeçudo. Pov. e freg. do Santissimo Saera- 
mento, da prov. da Beira Baixa, cone. e eom. 
da Certã, distr. de Castello Branco, bisp. de Por- 
talegre, 1:125 hab. e 221 fog. Tem cse. do sexo 
mase. e eaixa post. À pov. dista 5 k. da séde do 
cone. À terra é fertil e pertence á 5.º div. mil. e 
ao distr. de reerutamento e reserva n.º 15 com a 
séde em Thomar. || Logar na freg. de S. Pedro, 
cone. e distr. de Faro. || Casal na treg. de S. Mi- 
guel, de Juneal, cone. de Porto de Moz, distr. de 
Leiria. 

Cabeçudos. Pov. e freg. de S. Christovão, da 
prov. do Minho, cone. e com. de V. N. de Fama- 
heão, distr. e arceb. de Braga; 426 hab. e 100 
fog. Tem ese. do sexo mase. A pov. dista 4 k. da 
séde do cone. e está situada n'um valle pittoresco, 
proximo de V. N. de Famalicão. Era da Casa de 
Bragança, e os seus habitantes tinham os gran- 
des privilegios de seus caseiros. Foi antiga- | 
mente da eomarea e termo de Bareellos, visita do 
areediagado de Vermuim e Faria. O abbade cera 
apresentado pelo ordiuario, por coneurso synodal, 
e tinha de rendimento 4505000 réis. Pertenee á 
3.º div. mil. e ao distr. de recrutamento e reserva 

] 
| 





n.º 8, eom a séde em Braga. || Pov. na freg. de 
S. Antonio, de Arcias, cone. de Marvão, distr. de 
Portalegre. | Logar ua freg. de S5. João Baptista, 
de Almansil, cone. de Loulé. distr. de Faro. 

Cabeda. Pov. na freg. de N. S. da Conceição, 
de Villar de Maçada, cone. de Alijó, distr. de 
Villa Real. | Pov. na freg. de S. Vicente, de Al- 
fena, cone. de Vallongo, distr. do Porto. || Pov. 
na freg. de O Salvador e cone. de Sobral de Mon- 
te Agraço, distr. de Lisboa. 

Cabedélo. Lingua ou zôna de areia na barra , 
do Douro, do lado do S. Entre a ponta septen- 
trional do Cabedélio e o eastello da Foz, ua mar- 
gem opposta, ha apenas uns 30 ou 40 metros, que 
é a largura do rio Douro na sua embocadura, o 
que torna a navegação difheil e perigosa. Mesmo 
na ponta do Cabedélo eonstruiram os miguelis- 
tas em fevereiro de 1833 uma bateria, a tiro de 
pistola das baterias do castello. Os constitucio- 
naes fizeram uma sortida em 10 de abril do re- 
ferido auno de 1833, sobre o Cabedêlo, mas fô- 
ram repellidos Esta obra fechava completamente 
a barra do Porto. 

Cabedillo. Pov. na freg. de N. S.. da Con- 
ceição, de Lavos, cone. de Figueira da Foz, distr. 
de Coinbra. 
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Cabedo. A familia d'este appellido tinha so- 
lar nas montanhas de Oviedo, e perteneia a boa 
nobreza, posto que não fósse poderosa em se- 
uhorio. Os Quevedos ou Cabedos procedem de 
França. Fórum senhores de pendão e caldeira, 
desde o anno de 717, em que um Quevedo, amigo 
e companheire d'el-rei D. Pelayo, na batalha do 
Valle de Cangas, nas Asturias, tomou 9 pendão 
e a caldeira do rei moiro Alahor, que ficou der- 
rotado. O appellido passou de Hespanha a Por- 
tugal na pessoa de Diogo Dias de Quevedo, fi- 
lho do morgado de Haredo, que tinha solar no 
valle de Guinehá. Este fidalgo veiu com o infaute 
D. Pedro, filho d'el-rei D. João 1, quando o in- 
fante regressou das suas viagens. Diogo de Ca- 
bedo casou em 1466 em Setubal, onde residia, e 
d'este casamento procedem os Quevedos e os Ca- 
bedos. As armas d'esta familia são um eseudo di- 
vidido em pala; a primeira, dividida em faxa ; 
tendo na primeira de azul, tres flôres de liz, de 
prata, em roquete; na segunda, de prata, uma 
caldeira, de negro. Na segunda pala, tambem de 
prata, bandeira de duas pontas, metade de pur- 
pura, carregada de um crescente de prata, e a 
outra metade, de prata, carregada de wn eres- 
ceute de purpura, hastea de ouro com a lança de 
prata; elmo d'aço, aberto, e por timbre o cres- 
cente das armas. Os Cabedos portuguezes junta- 
ram ao seu brazão, no quartel de cima, da parte 
esquerda, as armas dos Vasconcellos, e no de 
baixo um pinheiro com um leão, por serem des- 
cendentes, do lado materno, dos verdadeiros Vas- 
conecllos e Pinheiros de Portugal. Timbre um 
leão rompante. O filho de Diogo Dias Cabedo, 
de egual nome, serviu tambem o infante D. Pe- 
dro e foi vassallo de D. Affouso V. 

Cabedo (Antonio). Doutor em Direito Cano- 
nieo pela Uuiversidade de Coimbra. Era uatural 
de Setubal; filho de Miguel Cabedo, fidalgo da 
Casa Real e vereador em Lisboa, e de D. Leonor 
Pinheiro de Vasconeellos. Destinou-se à vida 
clerieal, mas pouco tempo se demorou n'este es- 
tado, porque a morte o surprehendeu, quando 
contava apeuas 25 annos de edade. Dedicava-se 
muito à litteratura e á poesia. Alguns dos seus 
versos fôram impressos em Roma, uo anno de 
1587. 

Cabedo (Antonio Justino Simões de). Ama- 
nnense no ministerio do reino, membro das seguin- 
tes associações: Promotora da Educação Popular; 
dos Professores; Protectora da Infancia Indigeute; 
Centro Promotor das Classes Laboriosas; Centro 
Promotor de Instrueção Primaria no districto de 
Leiria; da autiga Academia de Minerva e da So- 
ciedade dos Amigos das Letras e Artes em 5. 
Mignel. N. em Lisboa em 1823, fal. a 24 de de- 
zembro de 1862. Era filho d'uma familia distin- 
eta, mas aehando-se orphão desde muito novo, 
teve de luctar e veueer grandes contrariedades, 
conseguindo ainda assim estudar e obter uma 
distineta illustração, e ser uomeado amanneuse 
uo ministerio do reino. Para aeudir á subsisten- 
cia, applicava as horas de que podia dispôr, no 
magisterio de collegios particulares. Dedicou-se 
ao cultivo das letras c ao desenvolvimento da 
instrucção publica, sendo acompanhado n'estes 
trabalhos pelo seu amigo e mestre viseonde de 
Castilho, Antonio Feliciano de Castilho, que tri- 
butava ao diseipulo a maior consideração. Cabedo 
colaborou assiduamente no Boletim Geral de 
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Instrucção Publica, de que era proprictario o 
visconde de Ribamar, Frederico Talone,e deixou 
disseminados em diversos jornaes politicos e lit- 
terarios muitos artigos cm prosa. Dos seus es- 
eriptos merece espceial menção o Trabalho em 
dia de Anno Bom, nota que vem publieada no 
tomo 1 da versão dos Fastos de Ovidio, pelo vis- 
conde de Castilho. Os seus versos encoutram-se 
dispersos em jornaes e almauachs. Publieou em 
1560 um folheto, intitulado: O doutor a daguer- 
reotypo; Lernardices contemporaneas postas en 1 ima 
e dedicadas ás victimas do bacharelado por Am- 
brosto da Pasmaceira. Publicou mais: Cartas Sa- 
tyrtcas, que sairam no Futuro, jornal do Rio de 
Janeiro; As cacholetas litterarias, satyra ehistosa, 
que appareceu anonyma no Braz TPizana em 1860, 
sendo depois reproduzida no Asmoder, publicau- 
do-se mais tarde, em 1861, n'um folheto, com o ti- 
tulo de: As cacholetas litterarias (completas), bi- 
Uliotheca do Cabrion, 1.º volume. Esta satyra, só 
depois da morte de Antonio de Cabedo é que se 
soube que fôra trabalho seu. Nas Memorias dos 
Vinte Annos, livro do sr. visconde Julio de Cas- 
tilho, veem publicados alguus apontamentos bio- 
graphicos d'este escriptor. 

Cabedo (Gonçalo Mendes de Vasconcellos). Co- 
nego va Universidade de Evora, lente no real 
collegio de S. Paulo, de Coimbra, deputado da 
inquisição de Coimbra c de Evora, desembarga 
dor da Casa da Supplieação, ete. Nasceu, em 
Setubal, onde tambem falleceu em junho de 1604. 
Era filho seguudo de Migucl de Cabedo, moço fi- 
dalgo da Casa Real, e de sua mulher e prima, 
D. Leonor Pinheiro de Vasconecllos. Estudou 
Jurisprudencia Canonica, na Universidade de 
Coimbra c reecbendo o grau de bacharel, foi admit- 
tido como collegial no Real Collegio de S. Paulo 
a 21 de abril de 1579, sendo depois nomeado lente 
da eadeira de Sexto, de que tomou posse a 13 de 
novembro de 1582, passando à de Deereto a 2 de 
maio de 1587. Foi concgo doutoral na Sé de Evo- 
ra, que renuneiou, com faculdade da Universidade 
de Coimbra, em seu tio Diogo Mendes de Vas- 
conecllos. Depois ser deputado da inquisição de 
Coimbra, logar em que foi provido a 29 de dezem- 
bro de 1580, e da de Evora a 23 de janeiro de 
1590, exerceu o cargo de desembargador da Casa 
da Supplicação, onde entrou a 29 de novembro 
de 1594. Foi enviado á Curia Ronaua como 
ageute dos negocios de Portugal, por ordem de 
Filippe II, e o papa Clemente VIII reeebeu-o com 

tanta consideração, que o nomeou protonotario 
| apostolieo. Regressando ao reino, em 1599, insti- 
tuiu um morgado com a obrigação de que os seus 
possuidores usassem do segundo appellido de 


Vasconcellos. Deixou muitas obras de jurispru- | 


dencia escriptas em latim, cujos titulos se pódem 
vêr no tomo 11 da Bibliotheca Lusitana, de Bar- 
bosa Machado, a pag. 397; uma obra sobre as 
antiguidades de Lisboa e a Vida de rainha San- 
ta Izabel, tambem «scriptas em latim. 

Cabedo (Jorge). Fidalgo da Casa dos iufantes 
D. Pedro e D Fernando, filhos de D. João 1, 
embaixador å côrte de Paris. Era natural de Se- 
tubal. Casou com D. Thereza Pinheiro, irmã do 
bispo de Vizeu D. Gonçalo Pinheiro. D'este eon- 
sorcio houve alguns filhos, sendo o mais velho 


Diogo de Cabedo, que tambem teve o fôro de | 


fidalgo da Casa dos referidos infantes. 
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Universidade de Coimbra, eavalleiro da ordem 
de Christo, e commendador das commendas de 
Santa Maria de Frechas, e S. Pedro do Rio, 
desembargador e chaneeller da Casa da Suppli- 
cação, desembargador do Paço e chanceller-mór 
do reino, guarda mór da Torre do 'Tombo, conse- 
lheiro de cstado de Portugal na eôrte de Madrid, 
cte. N. em Setubal, onde tambem fal. a 4 de março 
de 1604. Era filho de Miguel de Cabedo, desem- 
bargador dos aggravos, e de D. Leonor Pinheiro 
de Vasconcellos. Frequentou a Uuiversidade de 
Coimbra, estudando Direito Canonieo, em que 
se doutorou, sendo depois admittido a collegial 
no Real Collegio de S. Paulo a 8 de maio de 1575. 
Tomou posse do eargo de desembargador dos 
aggravos na Casa da Supplieação a 21 de feve- 
reiro de 1583, de proeurador da Corôa a 2 de 
janciro de 1590, a chaneeller da referida Casa 
da Supplicação a 27 de novembro de 1597. Casou 
com sua sobrinha D. Ignez da Athouguia, filha 
de Jorge de Cabedo da Athonguia, e de Violante 
Tavares de Sousa. Escreveu em latim varias 
obras de jurisprudeneia patria, que veem deseri- 
ptas na Bibliotheca Lusitana, tomo n, pag. 794. 
Jorge de Cabcdo foi um dos compiladores enear- 
vegados por Filippe II de redigirem e coordena- 
rem novamente as Ordenações do reino, que sai- 
ram impressas em 1603. Como esta edição saissc 
muitissimo errada, Jorge de Cabedo, para reme- 
diar esse iucouveniente, publicou o seguinte: 
Errata da nova recopilaçam das Leis e Ordenações 
deste reino de Portugal, com algumas outras adver- 
tencias necessarias e substanciaes, Lisboa, 1603. 

Cabedo de Vasconcellos (Jorge). Era filho de 
José Cabedo de Vasconcellos. Foi juiz da Tábola 
de Setubal, officina onde se cobravam os direitos 
do peseado, emprego que seu pae tambem exer- 
cera; capitão de eavallos d'uma companhia que 
organisou à sua custa, e depois coronel d'um re- 
gimento de infantaria da provincia do Minho, 
com o qual serviu na guerra em 1704. Fallcecu 
em abril de 1730. 

Cabedo de Vasconcellos (José). Moço fidalgo 
pelo alvará de 17 de março de 1645, juiz da Tá- 
bola de Setubal. N. em Fronteira a 25 de junho 
de 1638; fal. a 18 de novembro de 1691. Era filho 
de Jorge Cabedo de Vasconcellos e de D. Anua 
Masia de Castello Branco. Dedieava-se muito à 
genealogia, e escreveu a seguinte obra, que ficou 
manusenpta: Nobiliario das familias de Portu- 
gal, 5 tomos. 

Cabedo de Vasconcellos (Manuel). Cavalleiro 
da ordem militar de Malta, em que oecupou o lo- 
gar de chanceller no tempo em que era grão- 
mestre Luiz Mendes de Vasconeellos. Natural de 
Setubal; era filho de Miguel Cabedo, fidalgo da 
Casa Real, e de D. Lconor Pinheiro de Vascon- 
eellos. Distinguiu-se muito na lição de historia 
e poesia sagrada e profana. Escreveu: Chronica 
da Religião de Malta; Elegia em Tercetos sobre 
o cantico «Benedicite Domino omnia opera Domini 
Domino»; Canção sobre o psalmo «Supra flumina 
Babilonis»; Os Quinze Mysterios do Rosario illus- 
trados. Estas obras ficaram cm manuscripto. 

Cabedo de Vasconcellos (Miguel). N. em Se- 
tubal, solar de sua familia, em 1525: fal. cm Lis- 
boa, em abril de 1637. Era filho de Jorge Cabcdo, 
fidalgo da Casa dos infantes D. Pedro e D. Fer- 
nando, filhos de D. João I, e de sua mulher, 


Í Cabedo (Jorge de). Doutor em Canoues pela | D. Thereza Pinheiro. Instruido nas letras huma- 
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nas, em que mostrou muita vocação, passou em | e cone. de Grandola, distr. de Lisboa. || Herdade 


1533, contando 13 anno de edade, a Bayona, por 
ordem de seu tio materno, o bispo de Vizeu 
D. Gonçalo Pinheiro, que fôra mandado por 
D. João [II pacificar as controversias altercadas 
entre França e Portugal. Depois de ter estudado 
em Bordécs por espaço de dois annos as scien- 
eias amenas, applicou se na Uuiversidade de 
Tolosa å Jurisprudeucia Cesarea e Canonica. 
Regressando a Portugal, em 1542, frequentou a 
Universidade de Coimbra. Segunda vez foi a 
França, estudou nas Uuiversidades de Orleans e 
de Paris, e não tendo ainda completado 22 annos 
publicou a primeira comedia de Aristophanes, 
intitulada Pluto, traduzida do grego em latim, a 
qual dedieou a seu tio materuo. Voltando à pa- 
tria, foi eleito desembargador da Casa da Sup- 
plieação, de que temou a 11 de março de 1565, e 
desembargador dos aggravos a 6 de julho de 
1575. El rei D. Sebastião o nomeon para fazer 
parte da alçada, que mandou em 1571 às provin- 
cias de Entre Douro e Minho, e da Beira, de 
que era presidente I. Pedro da Cunha, eapitão- 
mór da gente da ordenança de Lisboa. Determi- 
nando o referido monarcha iustituir um trium- 
virato para o governo economico da cidade de 
Lisboa, foi elle o primeiro eleito. Casou duas 
vezes; a primeira com D. Leonor Pinheiro de 
Vaseonecllos, sua prima, filha de Gonçalo Men- 
des de Vasconcellos, e de sua mulher D. Brites 
Pereira, e a segunda com D. Angela de Castello 
Braneo, filha de Lançarote Leitão Perestrello. 
Do primeiro matrimonio houve Gonçalo Mendes 
de Vaseoncellos Cabedo, conego doutoral da sé 
de Evora. e Jorge de Cabedo, doutor em Cano- 
nes pela Universidade de Coimbra. (V. estes no- 
mes.) Foi eonceituado poeta latino. Compoz al- 
gumas obras n'esta lingua, eujos titulos nos des- 
creve Barbosa Machado, a pag. 469 do 3.º vol. 
da sna Bibliotheca Lusitana. 

Cabeiro. Official que fazia cabos para faeas, 
ete. Este officio tinha regimento na collceção 
dada pelo senado de Lisboa em 1572, estando 
portanto sujeito á Casa dos Vinte e Quatro 

Cabellos (Casal dos). Na freg. de N. S. da 
Piedade, de Santo Quintino, cone. de Sobral de 
Monte Agraço, distr. de Lisboa. 

Cabemba. Lago situado no limite S E dos 
coneelhos de leolo e Bengo, no distr. de Loanda, 
prov. de Angola, Africa Oceidental. 

Cabenca. Duas povoações no conc. de Monsão, 
distr. de Viauna do Castello, uma na freg. de 
S. João Baptista, de Longos Valles, e a outra na 
de S. Pedro, de Riba de Mouro. 

Cabencas. Pov. na freg. de S. Paio de Mel- 
gaço, cone. de Melgaço, distrieto de Vianna do 
Castello. 

Cabenço. Pov. na freg. de S. Mamede, de 
Cibões, coue. de Terras de Bouro, distrieto de 
Braga. 

Cabengama. Uma das quatro divisões do 
concelho de Libongo, prov. de Angola, Africa 
Occidental. 

Cabernelhe ou Cavernelhe. Pov. na freg. 
de S. Salvador, de Bilhó, cone. de Mondim de 
Basto, distr. de Villa Real. 

Cabiçalva (Casal da). Na freg. de N. S.» do 
Prauto, de Paço, coue. de Torres Novas, distr. de 
Santarem, 


Cabida. Logar na freg. de N. S.* d' Assumpção , 
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na freg. de Sauta Suzana, cone. de Redondo, 
distr. de Evora. || Herdade na freg. de N. Se 
d'Assumpção, de Tourega, cone. e distr. de Evo- 
ra. || Monte na freg. de S. Bento do Matto, cone. 
e distr. de Evora. || Monte na freg. de N. Sa 
d'Assumpção, de Freixo, cone. de Redondo, distr. 
de Evora. || Monte na freg. de S. Vicente, de 
ligeiro, cone. e distr. de Evora. || Monte na treg. 
de N. S> do Rosario, de Torre dos Coclheiros, 
cone. e distr. de Evora. 

Cabida da Rapoza e Cabida da Venda. 
Dois montes na freg. de S. Manços, cone. e distr. 
de Evora. 

Cabidinha (Monte da). Na freg. de S. Bento 
do Matto, cone e distr. de Evora. 

Cabidinho (Monte do). Na freg. de S. Grego- 
rio, cone. de Arraiollos, distr. de Evora. 

CGabido. Congregação dos eonegos d'uma ea- 
thedral, Antigamente tambem se dava este nome 
às assembléas em que se reuniam os religiosos 
mendicantes ou monacaes, os prelados ou cabe- 
ças dos mosteiros para deliberarem sobre ques- 
tões da sua ordem, chamando-se egualmente ea- 
bidos às deliberações que se tomavam u'essas 
assembléas V. Capitulo e Collegiada. 

Cabido. Pov. na freg. de N. 8.º do Bom Des- 
pacho, de Reecarei, eoue. de Paredes, distr. do 
Porto. || Logar na freg. de S. Salvador, de Me 
drões, conc. de Santa Martha de Penaguião, distr. 
de Villa Real. || Monte na freg de S. Migucl, de 
Adaval, cone. de Redondo, distr. de Evora || 
Quinta na freg. do Espirito Santo, de Valle de 
Cavallos, cone. da Chamusca, distr. de Santarem. 

Cabido de Arraiollos (Ierdare do). Na freg. 
de N. S. da Purgfeação, de Represa, cone. de 
Montemor-o-Novo, ed de Evora. 

Cabido Grande (Monte do). Na freguezia de 
S. Gregorio, eone. de Arraiollos, distr. de Evora. 

Cabinda (Manuel José Pina, 1° barão de). 
Um dos mais antigos chefes indigenas de Cabin- 
da. Comm: ndador da ardem de N. S.º da Coneci- 
ção, coronel honorario do excreito de Portugal, 
no Ultramar, regulo de Cabinda. Foi cdueado no 
Brazil, antes da independencia d'esse estado. 
Visitou Portugal ha mais de 30 annos, e aqui 
abraçou a religião catholica, sendo seus padri- 
uhos no baptismo el-rei I). Luiz e sua mages- 
tade a rainha senhora D. Maria Pia. Sendo en- 
tão nomeado coronel honorario do exereito na- 
cional, voltou a Cabiuda, onde prestou bastantes 
serviços por occasião da oceupação dos territo- 
rios de Cabinda e Molembo. Era muito amigo de 
Portugal, e a sua casa em Simlambuco estava 
sempre franca a todos os portuguezes que o pro- 
eurassem. Falleeeu contando mais de 90 annos. 
Foi agraciado com o titulo de barão de Cabinda 
por decreto de T de setembro de 1871, e carta 
regia da mesma data. f 

Cabinda., Villa situada na parte sul da Balia 
de Cabinda, na costa oeeidental da Afriea. P 
séde do governo do distr. do Congo, e fórma uma 
comarea Occupada em 1386, depois de firmado o 
acto geral da conferencia de Berlim, deve se ao 
eapitão de mar e guerra Neves Ferreira o seu 
estabelecimento, e dentro de um anno sc eonsti- 
tuiu a povoação, uma dos mais interessantes € 
confortaveis d'aquella eosta africana. À visinhan- 
ça do Estado Independente do Congo atrophiou 
porém o commercio da nova povoação, que hoje 
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se encontra quasi descrta. O clemento official 
ainda lhe dá alguma importancia, vivendo ali o 
governador, o juiz e delegado, um batalhão, um 
patrão-mór, escrivão de fazenda, etc. Ha na villa 
duas missões dignas de clogio pelos seus esforços 
civilisadores. 

Cabinda (Bahia de). Vasta reintrançcia da 


costa occidental da Africa, situada no enclave | 


portuguez de Cabinda e Molembo, definitiva e in- 
ternacionalmeute entregue à soberania nacional, 
pelo acto geral da contercncia de Berlim. E’ li- 
initada a sudoéste pela ponta do Tafe, recurvan- 
do-se a costa para o N, n'uma pronunciada bahia, 
onde está situada a parte baixa da villa de Ca- 
binda. Parece ser o golfo das Almadias mencio- 
nado no mappa de Diogo Homem, ou o antigo 
Porto Rico, onde cm 1733 D. Maria I mandou 
levantar uma fortaleza para desenvolver o com- 
mercio com os indigenas. Estava prestes a con- 
cluil-a Jorge Candido Pinheiro Furtado, dando- 
lhe o nome de Santa Maria de Cabinda, quando 
uma esquadra franceza, do commando de Mari- 
gny, a atacou e destruiu, sem que Portugal esti- 
vesse em guerra com a França, mas porque a 
autoridade portugueza embaraçou o embarque 
de escravos nos navios francezes. Fôram deno- 
dados os defensores do forte, que só eapitularam 
no fim de dez mezes, dizimados principalmente 
pelas doenças. Das reclamações que originou cste 
acontecimento resultou a convenção de 30 de 
janeiro de 1786, por mediação da Hespanha, e 
mais tarde o tratado de 19 de fevereiro de 1810 
com a Grã-Bretanha, em que se reconheceram 
os direitos de Portugal aos territorios de Cabinda 
e Molembo, o que em parte confirmou o tratado 
de 22 de janeiro de 1815, para a abolição da 
escravatura, com a convenção addicional de 28 
de julho de 1817. Na memoria que d'este pleito 
escreven o visconde de Santarem se encontram 
os documentos d'aquelles factos e dos subsequen- 
tes. Acerca de Cabinda publicou o medico da 
armada J. de Mattos e Silva Contribuição para 
o estudo da região de Cabinda, Lisboa, 1904. Por 
decreto de 10 de agosto de 1903 fôram approva- 
dos os estatutos da Companhia de Cabinda. 

Cabines e Cabinotes. Dois logares na freg. 
de N. 8º da Conceição e cone. de Castro Verde, 
distr. de Deja. 

Cabingo. Monte do sertão de Angola, Africa 
Occidental, a | de Quissama e a O das terras 
do Alto Libolo, cutre os rios Cuanza ao N e o 
Longo ao Sul. 

Cabinho. Cabo da Africa Occidental, na costa 
c distr. da Guiné, a 10 k. de Cabo Roxo. 

Cabito. Pov. da Africa Occidental, no terri- 
torio de Songo Pequeno, a S E do cone. de Pun- 
go-Andongo, distr. de Loanda, prov. de Angola. 
Está assente na margem esquerda do rio Caton- 
be, a 174 k. de Pungo Andongo e a 62 SO de 
TValla-Mogongo. 

Cabo. Povoações nas seguintes freguczias: 
N. S> d'assumpção, de Aboim da Nobrega, conc. 
de Villa Verde, distr. de Braga. | Santa Christi- 
na, de Agrella, cone. de Fafe, distr. de Braga. || 
N. S da Conceição, de Amendoa, conc. de Ma- 
cão, distr. de Santarem. | Santa Maria, de Anjos, 
cone. de Vieira, distr. de Braga. ! O Salvador, 
de Barbeita, cone. de Monsão, distr. de Vianna 
do Castello. | N. S." das Neves, de Bella, conc. 
de Monsão, distr. de Vianna do Castello. || S. Se- 
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bastião, de Boliqueime, couce. de Loulé, distr, de 
Faro. || S. Vicente, de Pante, conc. de Villa Ver- 
de, distr. de Braga. || S. Martinho, de Carneiro, 
conc. de Amarante, distr. do Porto. || O Salvador, 
de Ceivães, conc. de Monsão, distr. de Vianna do 
Castello. | S. Vicente, de Cidadelhe, concelho de 
Mesão Frio, distr. de Villa Real. || Prov. da freg. 
de S. João Evangelista, de Eiriz, cone. de Paços 
de Ferreira, distr. do Porto. || S. Carlos Borro- 
meu, d» Fatannços, conc. de Vouzclla, distr. de 
Vizeu. || S. Martinho, de Frazão, cone. de Paços 
de Ferreira, distr. do Porto. || S. João Baptista, 
de Gatão, conc. de Amarante, distr. do Porto. || 
Santo André, de Gondomar, cone. de Villa Ver- 
de, distr. de Braga. | S. João Baptista, de S. João 
do Rei, cone. de Povoa de Lanhoso, distr. de 
Braga. || Santa Maria, de Labrujó, cone. de Ponte 
do Lima, distr. de Vianua do Castello. || Santa 
Eulalia, de Lamellas, conc. de Santo Thyrso, 
distr. do Porto. || S. Martinho, de Gondomar, gone. 
de Guimarães, distr. de Braga. || S. Thiago, de 
Lustosa, conc. da Louzada, distr. do Porto. || 
Santa Maria, de Meinedo, conc. de Louzada, distr. 
do Porto. || Santa Marinha, de Oriz, conc. de 
Villa Verde, distr. de Braga. || S. Martinho, de 
Rio Mau, conce. de Villa Verde, distr. de, Braga. 
| Santa Maria, de Sandim, concelho de V. N. de 
Gaia, distr. do Porto. | Santa Eulalia, de San- 
guedo, conc. da Feira, distr. de Aveiro. || N. 8º 
d'Assumpção, de Vialonga, conc. de Villa Franca 
de Xira, distr. de Lisboa | S. João Baptista, de 
Villar do Monte, conc. de Ponte do Lima, distr. 
de Vianna do Castello. 

Cabo, Logares nas seguintes freguezias: 
S. Martinho, de Aguas Santas, conc. de Povoa 
de Lanhoso, distr. de Braga. || Santa Maria, de 
dAirães, conc. de Felgueiras, distr. do Porto. || 
Logar na freg. de S. Joio Baptista, de Airão, 
cone. de Guimarães, distr. de Braga. || 8. Marti- 
nho, de Armil, conc. de Fafe, distr. de Braga. || 
O Salvador, de Avelleda, cone. de Louzada, distr. 
do Porto. || Santa Eulalia, de Barrosas, conc. de 
Louzada, distr. do Porto. || O Salvador, de Bente, 
conc. de V. N. de Famalicão, distr. de Braga. | 
O Salvador, de Castellões de Cepeda, cone. de 
Paredes, districto do Porto. || S. João Baptista, 
de Chavão, conc. de Barcellos, distr. de Braga. 
I S. Pedro, de Codeceda, cone. de Villa Verde, 
distr. de Braga. || S. Martinho, de Coura, conce. 
de Paredes de Coura, distr. de Vianna do Cas- 
tello. || S. Martinho, de Fareja, cone. de Fafe, 
distr. de Braga. || Sauta Maria, de Ferreiros, 
conc. de Amares, distr. de Braga. || Santa Chris- 
tina, de Figueiró, conc. de Amarante, distr. do 
Porto. || Santa Maria, de Fregim, conc. de Ama- 
rante, distr. do Porto. || O Salvador, de Gallegos, 
cone. de Penafiel, distr. do Porto. || Santa Maria, 
de Guardizella, conc. de Guimarães, distr. de 
Braga. | Santa Maria, de Insalde, concelho de 
Paredes de Coura, districto de Vianna do 
Castello. || S. Julião, de Lage, cone. de Villa 
Verde, distr. de Braga. | O Salvador, de Lagõa, 
conc. de V. N. de Famalicão, distr. de Braga. || 
S. Martinho, de Leitões, conce de Guimarães, 
distr. de Braga. | 5. João Baptista, de Louredo, 
conc. de Amarante, distr. do Porto. | S. Migucl e 
cone. da Louzada, distr. do Porto. || Santo An- 
dré, de Marecos, conc. de Penafiel, distr. do Porto. 
|| Santa Eulalia, de Margaride, conc. de Felguei- 
ras, distr. do Porto. || Santa Maria, de Maurelles, 
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cone. de Mareo de Canavezes, distr. do Porto. || 
Santo Estevão, de Oldrões, cone. de Penafiel, 
distr. do Porto. || S. Paio, de Oliveira, cone. de 
Amarante, distr. do Porto. || S. Salvador, de Pa- 
derne, cone. de Melgaço, distr. de Vianna do 
Castello. || Santa Eulalia, de Pensalvos, cone. de 
Villa Pouca d'Aguiar, distr. de Villa Real. || 5. 
Lourenço, de Pias, couc. de Louzada, distr. do 
Porto. || Santo Thyrso, de Prazins, cone. de Gui- 
marães, distr. de Braga. || S. Thomé, de Prozcllo, 
cone. de Amares, distr. de Braga. || S. Miguel, de 
Raus, cone. de Penafiel, distr. do Fanta. À 5. Mi- 
guel, de Rebordosa, cone. de Paredes, distr. do 
Porto. || S. Pedro, de Riba d'Ave, cone. de Y. N. 
de Famalicão, distr. de Braga. || N. S.º da Con- 
ceição, de Rossas, cone. de Arouea, distr. de 
Aveiro. | Sauta Maria, de Rozem, cone. de Marco 
de Canavezes, distr. do Porto. || S. Lourenço, de 
Sande, cone. de Guimarães, distr. de Braga. || 
Santa Martha, de Serdedello, eoue. de Ponte do 
Lima, distr. de Vianna do Castello. ; Santo 
Adrião, de Cever, coue. de Santa Martha de Pe- 
naguião, distr. de Villa Real. || Santo André, dc 
Telões, cone. de Amarante, distr. do Porto. || S- 
Romão, de Ucha, cone. de Barcellos, distr. de 
Braga. || S. Martinho, de Valle do Bouro, conc. 
de Celorico de Basto, distr. de Braga. || Sauta 
Eulalia, de Vandoma, cone. de Paredes, distr. do 
Porto. || Santo André, de Varzea da Ovelha, eoue. 
de Mareo de Canavezes, distr. do Porto. 

Cabo. Commandante, ehefe militar. || Cabo do 
cento ; termo militar autigo, official que comman- 
dava cem soldados. || Cabo de esquadra; praça de 
pret, cujo posto é inferior ao de sargento, e que 
commanda a esquadra. || Cabo de guerra; termo 
militar antigo, official superior do exercito, ge- 
neral. || Cabo de marinheiros; marinheiro da ar- 
mada, graduado para commandar um troço de 
marinheiros interiores. || Cabo de policia ou de 
segurança : o cidadão que faz o serviço policial 
na aua paroehia sob as ordens immediatas do re- 
gedor. | Cabo signal; o cabo de esquadra ou aus- 
peçada que ia na frente do regimento fazendo 
exereicios malabares com a espingarda, que ati- 
rava ao ar a grande altura, e apanhava pela eo- 
ronha. Ha uns setenta annos ainda se eonserva- 
va este uso nos eorpos. Depois da sua extineção 
continuaram ainda por muito tenpo os tambores- 
móres a fazer com o bastão os mesmo exereiecios 
que o cabo signal fazia com a espingarda. 

Cabo. Bairros na ilha da Madeira, na freg. de 
S. Pedro, de Ponta do Pargo, cone. de Calheta, 
distr. do Funchal. || Casal na freg. de S. Mamede, 
de Aldão, cone. de Guimarães, distr. de Braga. 

|| Casal na freg. de S. Pedro, de Raimonda, cone. 
de Paços de Ferreira, distr. do Porto. || Casal na 
freg. de S. Sebastião, de V. N. de Souto d'El- 
Rei, cone. de Lamego, distr. de Vizcu. || Horta 
na freg. de N. 8.º dos Remedios, de Messejana, 
cone. de Aljustrel, distr. de Beja. || Monte na freg. 
de S. Thomé, de Prozello, conc. de Amares, distr. 
de Braga. || Quinta na freg. de S. João Baptista, 
de Arnoia, cone. de Celorico de Basto, distr. de 
Braga. || Quinta na freg. de N. S.* d'Assumpção, 
de Povos, de Villa Franea de Xira, districto de 
Lisboa. 

Cabo. Pequena povoação da prov., distr. c 
eom. das ilhas de Gôa, Velhas Couquistas, arceb. 
de Gôa. Ainda ali se vê a easa couventual do 
Cabo, construida em 159t à eusta do vice-rei 
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Mathias de Albuquerque. Junto d'esse palaeio 
existe uma fonte de agua ferruginosa. 

Cabo (Ilhéo do). Roehas deseommunaes que 
obstruem uma parte importante da bahia de Santa 
Maria, situada a N E do eabo do mesmo nome, 
na costa do territorio dos mueoandos, no limite 
5 do distr. de Benguella, prov. de Angola, Afriea 
Oeeidental. À principal d'estas roehas é chamada 
Ilhéo de Pina, e eleva-se 15 m. acima do nivel 
do mar. 

Cabo (Rio do). Rio do distr. de Leiria. N. 
proximo das Caldas da Raiuba, passa pelo ex- 
tremo S d'esta villa, e depois d'um eurso de 5 k. 
vae lançar-se na lagôa de Obidos. 

Cabo d'Aguião. Logar na freg. de S. Chris- 
tovão e cone. de Ovar, distr. de Aveiro. 

Cabo d'Aldeia. Logar na freg. de S. Sebas- 
tião, de Espinhal, cone. de Penella, distr. de 
Coimbra. || Logar na freg. de S. Martinho, de 
Fajões, coue. de Oliveira de Azemeis, distr. da 
Feira. || Logar na freg de S. Martinho, de Nes- 
pereira, conc. de Sinfães, distr. de Vizeu. 

Cabo d'Além. Pov. na freg. de S. Julião, de 
Parada de Bouro, cone. de Vieira, distr. de Bra- 
ga. || Pov. na freg. de S. Jorge, de Paradança, 
cone. de Mondim de Basto, distr. de Villa Real. 

Cabo Alto e Baixo. Dois logares na freg. de 
S. Miguel, de Couto, cone. de Santo Thyrso, distr. 
do Porto. 

Cabo da Boa Esperança. V. Boa Esperança. 

Cabo e Bruzende, Por. na freg. de 5. Fans- 
tino, de Viariz, cone. de Baião, distr. do Porto.. 

Cabo Carvoeiro. Cabo da costa de Portugal, 
na prov. da Estremadura, proximo da praça de 
Peniche e das ilhas Berlengas, a 65 k. ao O de 
Lisboa. em Está 39º21' de lat. N e 1.º de long. O. 
E" formado por uma ponta de rocha de 31 m. d'al- 
titude, extremo O d'uma peninsula. No alto d'este 
Cabo ha um pharol de luz branca e fixa, que al- 
eança 9 milhas e fica a 55 m. d'altura. E" um dos 
mais importantes que se encontram na costa de 
Portugal. Tem estação semaphoriea. Por deereto 
de 17 de abril de 1869, foi ali estabelceida uma 
estação telegraphica de primeira ordem. Alguns 
eseriptores dizem ser aqui o Promontorio da Lua 
dos nossos antigos, mas outros querem, que este 
nome fôsse dado ao Cabo da Roca. || Cho na 
costa do Algarve, quasi a meia distancia entre 
Albufeira e Alvôr. 

Cabo Casal. Pov. na freg. de S. Carlos Bor- 
romeu, de Fataunços, eone. de Vouzella, distr. 
de Vizeu. 

Cabo das Correntes. Cabo na prov. de Mo- 
cambique, Africa Oriental. V. Correntes. 

Cabo da Costa. Pov. ua freg. de 5. Pedro, de 
Cerva, cone. de Ribeira de Pena, distr. de Villa 
Real. 

Cabo Delgado. Antigo distr. da prov. de 
Moçambique, na Africa Oriental, hoje sob a 
administração da Companhia de Nyassa. E' se- 
parado da Zambezia pelo curso do rio Licungo. 
Fórma uma ecomarea com séde no Ibo. Depende 
do bisp. de Moçambique, da prov. ecelesiastica 
goense. Tem duas parochias: S. João Baptista do 
lbo e S. Luiz Gonzaga de Querimba E' servido 
pela exeellente bahia de Tungue, situada entre 
o Cabo Delgado e a ponta do Cabo Sanga, scudo 
ainda melhor a bahia de Pemba. V. Ibo c Nuassa. 

Cabo Delgado (Ilhas de). Archipelago no 
distr. do mesmo nome. Compõe-se de 28 ilhas e 
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de 3 illéos, todos muito proximos uns dos outros. 
As ilhas são as seguiutes: Amisa, Caiamimo, Ca- 
lalubia, Cungo, Fumbo, Ibo, Inhate, Longa, 
Juamba, Macalué, ou Manhãto, Mastros, Matemo, 
Minhuge, Mistunso, Molaudulo, Namego, Numba, 
Querimba, Quia, Quipaco, Quisiba, Rôlas ou 
Crianvé, Samucar, Ticoma, Timbuza, Xanga, 
Zanga e Zuna. A primeira é a maior de todas; 
tem 13 k. de comprimento e 300 m de largura. 
As de Fumbo, Ibo, Matemo c Querimba são as 
unicas habitadas, e foi a ultima d'ellas que deu 
o nome ao archipelago, por ser mais fertil e ter 
sido a villa de Querimba antigamente a capital 
do districto. As ilhas fôóram habitadas na sua 
maior parte. Ainda hoje na de Amisa, por exem- 
plo, se vêem os restos da egreja parochial; em 
Namego um poço e em Mahãto os alicerces de 
varios edificios. 

Cabo Espichel. Pov. na freg. de N Sè da 
Consolação, de Cezimbra Castello, cone. de Ce- 
zimbra, distr. de Lisboa. Tem est. post. e telegr., 
permutando malas com Cezimbra. 

Cabo Espichel. V. Espichel. 

Cabo da Estrada. Pov. na freg. de Santa 
Marinha, de Paços de Vilharigues, cone. de Vou- 
zella, distr. de Vizeu. 

Cabo Frio. Cabo na costa do distr. de Mos- 
samedes, prov. de Angola a 18º latit. S. Marca o 
limite S das nossas possessões na costa compre- 
hendidas entre o Congo e Mossamedes. 

Cabo Garajão (Ponta do), Ponta da costa 
meridional da ilha da Madeira, archipelago d'es- 
te nome. Com a Ponta da Cruz, mais vulgarmen- 
te conhecido pela Pontinha, fórma os extremos 
da bahia do Funchal. Para E do cabo Garajão 
ficam situados os seguintes portos: Novo, de 
Santa Cruz e do Machico, que dista da ponta de 
S. Lourenço pouco mais de 9 k. O cabo Garajão 
está em 32º 28! lat. N, e 7º 46' loug. O de Lis- 
boa. j Ponta na costa septentrional da ilha de 
S. Jorge, archipelago dos Açõres. 

Cabo Guardafui. Cabo situado ao N da prov. 
de Moçambique, Africa Oriental. Fica à entrada 
do golpho de Adem e é o cabo mais ao oriente 
da Africa. Por esta circumstancia foi desde cedo 
tomado como um dos mais importantes limites 
geographicos das navegações e conquistas dos 
portuguezes. N'um item do contrato de pazes 
que Affouso de Albuquerque fez com o rei de 
Calecut, em 26 de fevereiro de 1515, lê-se o se- 
guinte: «E sendo alguma das ditas naos achadas 
por nossas armadas do Cabo de Guardafui para 
dentro, seja tomada de boa guerra.» No tratado 
de paz que o governador da Índia, Lopo Soares, 
fez com a rainha de Coulão em 25 de setembro 
de 1516 estipula-se egual condição: «e sendo al- 
gua naao, ou zanbuquo achado do cabo da Guar- 
dafluy pera dentro, posa ser tomado de boa guer- 
ra.» 

Cabo da Lavoura. Pov. na freg. de Santa Ma- 
ria, de Vallega, cone. de Ovar, distr. de Aveiro. 

Cabo da Linha!(Quinta do). Na freg. de N. 8.º 
d'Annunciada, de Aldeia de Paio Pires, cone. do 
Seixal, distr. de Lisboa. 

Cabo do Logar. Logar na freg. de S. Miguel, 
de Anreade, coue. de Rezende, distr. de Vizen. 

Cabo do Meio. Na ilha de S. Jorge. V. Ki- 
beira da Cruz. 

Cabo Mondego. Fica na prov. do Douro. distr. 
de Coimbra, e ao N da foz do Mondego, junto 4 
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villa de Buarcos, na distancia de 3 k. para o 
N. Está em 40º e 12º de latit. N, e 29! de long. 
oceidental. Tem graudes miuas de carvão fossil 
(jurassico), que são exploradas por uma empresa. O 
carvão que d'aqui se extrae, é considerado de tão 
boa qualidade como o melhor carvão mineral in- 
glez. No Cabo Mondego ha tambem uma fabrica 
de vidros. Esta fabrica principiou a produzir vi- 
dro crystal em agosto de 1872. O Cabo Mondego 
é um bonito passeio, para quem está em Buarcos 
e na Figueira da Foz. Apezar de ser já muito 
antiga e desenvolvida a exploração do vasto ja- 
zigo carbouifero do Cabo Mondego, não se havia 
ainda ali encontrado nascente alguma de agua 
mineral ou potavel, sendo para admirar que só- 
mente ha uns 20 annos irrompessc uma agua sul- 
fhydrica, que muito provavelmente é de origem 
remota n'aquelle local. Esta agua começou logo 
a ser usada interna e externamente pelos minei- 
ros, que diziam obter com a sua applicação a cura 
de varias enfermidades. Em 1887, no laboratorio 
do Instituto Geral de Agricultura, o conse- 
lheiro Ferreira Lapa fez a analyse chimica d'es- 
tas aguas, sendo a sua classificação de fria, hy- 
posaliua, chloretada, caleica e sulfliydrica. São 
empregadas contra as affeeções das mucosas e da 
pelle, do apparelho respiratorio ce da plarynge, 
rhcumatismo, etc, Estas aguas veem descriptas 
no livro Aguas Minero-Medicinaes de Portugal, 
do sr. Alfredo Luiz Lopes; no artigo Agua sulfu- 
rosa do Cabo Mondego, por Gaspar Gomes, pu- 
blicado no Jornal das Sciencias Mathematicas, 
Plysicas e Naturaes da Academia Keal das Scien- 
cias, Lisboa, junho de 1837, pag. 1; e no Catalogo 
da secção de minas, ete., pag. 348. É 

Cabo Monte. Pov na freg. de S. Miguel, de 
Souto, cone. da Feira, distr. de Aveiro. 

Cabo do Mundo. Pov. ua freg. de S. Mamede, 
de Perafita, concelho de Bouças, districto do 
Porto. 

Cabo Negro. Cabo na prov. d'Angola, conc. e 
distr. de Mossamedes, a 60 k. da Villa de Mos- 
samedes e a 15º,42' latit. S e 21º long. E. Foi ali 
collocado em 1456 um padrão por Diogo Cão. 

Cabo do Podão. Pov. na ilha da Madeira, na 
freg. de N. S.^ da Graça, de Estreito de Camara 
de Lobos, conc. de Camara de Lobos, distr. do 
Punchal, 

Cabo de Pousa Folles. Pov. na freg. de S. 
Sebastião, de Espinhal, cone. de Penella, distr. 
de Coimbra. 

Cabo da Praia (Manuel Joaquim de Menezes, 
barão de). Brigadeiro, governador da provincia 
de Traz os-Montes, commendador da ordem de 5. 
Bento de Aviz, official da de Torre c Espada, ca- 
valleiro da de N. 8.º da Conceição, ete. N. no 
Porto em 1778, fal. a 15 de outubro de 1835. Era 
filho de Joaquim da Silva Mafra. Assentando 
praça em 1796, entrou na guerra de 1801, sendo 
feito prisionciro em Flôr da Rosa. Em 21 de ja- 
neiro de 1809 foi despachado alferes e serviu no 
batalhão de caçadores n.º 5, subindo ao posto de 
tenente em principios de 1811. Continuou a to- 
mar parte na guerra da penirsula, e ficou leve- 
meute ferido no assalto da praça de S. Sebastião; 
pela fórma como se couduziu n'este'combate, gra- 
duado no posto de capitão. Depois de ter obtido 
a effectividade d'este posto, tornou a ser ferido 
na batalha de Nive, regressando depois å patria 
quaudo terminou a campanha. Em 1520 foi pro- 
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movido a major para o batalhão dc caçadores | 
n.º 12, corpo em que tambem já tinha servido. 
Em consequencia da mudança de politica, Mene- 
zes ficou desligado d'este batalhão, e cm 1326, 
depois de proclamada a Carta Constitucional, foi 
collocado em caçadores n.º 9, Pertencendo ao 
partido constitucional, emigrou para Inglaterra, 
onde recebeu a nomeação de commandante do 
corpo de voluntarios da rainha, que elle organi 
sou c disciplinou. Embarcando para a ilha Ter- 
ceira com aquelle corpo, foi-lhe confiado o com 
mando do 4.º districto, que sc estendia do forte 
de Santa Catharina do Cabo da Praia até ao 
forte dò Espirito Santo, e n'este porto arrostou 
contra as forças superiores do inimigo no memo- 
ravel dia 11 de agosto de 1829. Collocado å frente 
do batalhão de caçadores n.º 12 em maio de 1830, 
continuou em defeza da causa da rainha nos Açô- 
res, até que, partindo a expedição para Portu- 
gal, veiu desembarcar nas praias do Mindello 
Entrou na acção de Souto Redondo, em que ficou 
gravemente ferido. Em setembro de 1832, sendo 
já tenente coronel, foi commandar o terceiro ba- 
talhão de infantaria n.º 18, e n'elle continuou | 
ainda, quando pela organisação de janciro de | 
1833 esse corpo passou a formar o regimento n.º 
9. Durante o resto da campanha alcançou a gra- 
duação c a effectividade do posto de coronel, 
sendo elevado a brigadeiro em 25 de julho de 
1334. Enearregado em agosto do governo dapro- 
vincia de “Traz-os-Montes, passou depois a go- 
vernar a praça d'Almeida, até á data do seu fal- 
lecimento. Quando a rainha D. Maria IL em 1835 
agraciou com titulos de nobreza alguns dos offi- 
ciaes que se haviam distinguido na campanha, 
o gencral Menezes foi agraciado com o titulo de 
barão do Cabo da Praia. Além das honras já 
mencionadas, era condecorado com a medalha n.º 
5 da guerra peuinsular, a medalha do commando 
do assalto de S. Sebastião, c com as medalhas 
hespanholas de Albucra c de Victoria. 

Cabo da Praia. Pov. e freg. de Santa Catha- 
rina, do cone. e com da Praia da Victoria, distr. 
e bisp. de Angra do Heroismo, na ilha Terceira, 
archipelago dos Açóres; 447 hab e 237 fog Tem 
ese. do sexo masc. e caixa post A pov. dista 5 
k. da villa da Praia. Pertence ao commando mi- 
litar dos Açóres, e ao distr. de recrutamento e 
reserva n.º 25 com a séde em Angra do Heroismo. 

Cabo de Queima Terra. Logar na freg. de 
5. Martinho, de Fareja, cone. de Fafe, distr. de 
Braga. 

Cabo de Rama. Prov. das quatro divisões 
das Novas Conquistas, distr. e com. de Salsete, 
arceb. de Gôa, na India. E' limitada ao N pela 
prov. de Bally, a E pela de Canácona, ao Se a 
O pelo Oceano Indico. Tem uma praça de guerra. 
Tanto a prov. como a praça, cuja possc perdemos 
por alguin tempo, voltaram ao nosso dominio em 
1761, no governo do conde da Ega, Manucl Sal- 
danha de Albuquerque, 47.º vice-rei da India 
ll Cabo situado na costa occidental da prov. do 
mesmo nome. Está assente n'elle a unica fortaleza 
da provincia. 

Cabo de Riba. Logar na freg. de S. Martinho, 
de Valle de Bouro, cone. de Celorico de Basto, 
distr. de Braga. 

Cabo da Ribeira. Pov. na ilha da Madeira, 
na freg. de Santa Quiteria, de Boa Ventura, 
cone. de S. Vicente, distr. do Funchal. 
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Cabo da Roca. Cabo da costa de Portugal, 
na prov. da Estremadura, distr. de Lisboa, a 30 
k. a ONO de Lisboa, cerea de 5 k. de distaneia 
da villa de Collares, ao N da foz do Tejo. E' for- 
mado pelo prolongamento da serra de Catra, e 
serve de baliza aos navios que demandam a barra 
de Lisboa, vindos do N. E' a ponta mais occiden- 
tal do continente cnropeu. Está cm 35º e 46' de 
lat. N, e 1º e 5º de long. O. Tem um plarol. Os 
romanos chamavaim-lhe promontorio magno, olisi- 
ponense, Artabro, Cynthio ou da Lua. Dizem 
alguns antigos escriptores, que em epocas muito 
remotas os primeiros habitantes da Lusitama, 
que adoravam a Lua, chamavam ao Cabo da Roca 
promontorio da Lua ou Cynthia, nome que davam 
áquelle planeta, e que o nome de Cintra se de- 
riva de Cynthia. Plinio diz que o Cabo da Rova 
se estendia pelo oceano por espaço de 60 milhas. 

Cabo Ruivo. Pov. nos arredores de Lisboa, 
na freg. de Santa Maria, dos Olivaes. Consta de 
varias quintas e vastos armazens. Vem estação 
do caminho de ferro, entre Braço de Prata e 
Olivaes. E’ local aprazivel muito frequentado, 
com especialidade aos domingos e dias sautifi- 
calos, pela população da capital. 

Cabo de Santa Maria. V. Santa Maria. 

Cabo de S. Braz. Cabo da costa de Quissa- 
ma, distr. de Loanda, prov. de Angola, Africa 
Occidental. Fica a 33º, 50" lat. 5 e 30º 32' long. E. 

Cabo de S. Vicente. V. S. Vicente. 

Cabo de Sines. Cabo da costa de Portugal na 
prov. do Alemtejo, proximo a Sines, Fica a 37º e 
57! de lat. N, e a 23º de long. O. E’ o Pyrgus 
dos antigos. 

Cabo do Souto. Pov. na freg. de S., Silvestre 
e cone. da Louzã, distr. de Coimbra. 

Cabo submarino. V. Carcavellos, Telegrapho 
e Villa keal de Santo Antonio. 

Cabo do Termo. Logar na freg. de Santo Es- 
terão, conc. de Benavente, distr. de Santarem. 

Cabo da Torre. Pov. na freg. de Santa Mari- 
nha, de Paços de Vilharignes, conc, de Vouzella, 
distr. de Vizeu. 

Cabo da Vargem. Pov. na ilha da Madeira, 
freg. e cone. de S. Vicente, distr. do Funchal. 

Cabo Verde. Promontorio situado na parte 
mais occidental do continente africano, entre os 
rios Senegal e Gambia, na Senegambia. Foi des- 
coberto em 1443 por Dias Fernandes, que lhe 
deu o nome de Cabo Verde, em conseqnencia de 
o ter visto coroado de gigantescos imbondeiros 
e revestido de verdura. 

Cabo Verde (Archipelugo de). Situado no 
Oceano Atlantico a 539 kilom. a O do Cabo Ver- 
de. Compõe-se de dez ilhas e varios ilhéos, divi- 
didos cm dois grupos: Barlavento è Sotuvento, O 
primeiro ao N c o segundo ao Sul. O archipelago 
apresenta-se debaixo da fórna semi-circular, ten- 
do o lado convexo voltado para o continente afri- 
cano. O grupo de Barlavento é formado das ilhas 
de Santo Antão, S. Vicente, Santa Luzia, S. Ni- 
colau, Sal e Boa Vista (V. estes nomes), e dos 
ilhéos Branco c Raso, situados entre Santa Lu- 
zia e S. Nicolau, c o dos Passaros proximo à ilha 
de S. Vicente. O grupo de Sotavento é formado 
das ilhas Brava ou S. João, S. Filippe ou Fogo, 
S. Thiago e Maio (V. estes nomes), e dos ilhéos 
Bombo, situados entre as ilhas Brava e Fogo. 
Pela ordem das snas grandezas a ilha de S. Thia- 
go é a maior do archipelago, seguindo se-lhe as 
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de Santo Antão, Boa Vista, S. Nicolau, Fogo, 
Sal, Maio, S. Vicente, Brava e Santa Luzia. 
A superficie total das ilhas é de 2:939 kilom? 
Todas são de origem vulcanica. O archipelago 
constitue uma provincia ultramarina, cujo ehete 
superior tem o titulo de governador geral de 
Cabo Verde, com resideneia na cidade da Praia, 
actualmente capital da ilha de S. Thiago, por 
isso que a antiga eapital foi na cidade da Ribeira 
Grande, hoje em ruinas. Às funeções do gover- 
uador são civis e militares, c o seu secretario 
geral é tambem inspeetor de instrucção publica 
A administração de justiça é exercida por dois 
juizes de direito, um em 
S. Thiago, outro em Santo 
Antão. O archipelago cons- 
titue uma diocese governada 
por um bispo, com residen- 
cia na villa da Ribeira Bra- 
va, capital da ilha de S. Ni- 
colau. À provincia de Cabo 
Verde divide-se em nove 
concelhos, sete de primeira 
classe e dois de segunda, to- 
dos com administrador e ca- 
mara municipal. Calcula se 
a população do archipclago 
em 142:000 habitantes. Acer- 
ca do descobrimento das 
ilhas de Cabo Verde muito se tem cscripto, sen- 
do por bastante tempo attribuido a Cadamosto, 
conforme uma sua narração da viagem á Africa 
em 1457. As contradieções d'esta relação eviden- 
ciaram que o veneziano aprovcitara apenas al- 
gumas noticias para se arrogar tambem essa glo- 
ria. O facto deixou de ser duvidoso cm presença 
de uma relação da viagem de Diogo Gomes, pi- 
loto ao serviço do infante D. Henrique, escripta 
por elle proprio, e que sc encontra no manuscri- 
pto de Valentim de Moravia, existente em Mu- 
nich. D'ella se vê, sem ficar a menor duvida, que 
o descobrimento das ilhas de Cabo Verde foi 
feito em 1460 por Diogo Gomes e Antonio de 
Nola, e não em 1446, como se tem escripto e nós 
reproduzimos ácerca da ilha da Boa Vista. No 
seu manuscripto diz Diogo Gomes que saiu de 
Lisboa em 1460, capitão d'uma raravéla, e que 
nos mares da Guiné encontrou a de Antonio Nola, 
genovez ao serviço do infante D. Henrique, e que 
ambos regressando a Portugal encontraram a 
ilha de S. Thiago, a que déram este nome por 
ser o dia do santo Assaltados por uma tempes- 
tade, chegon Antonio Nola primciro ao reino; e, 
dando a noticia do descobrimento da ilha, con- 
cedeu-lh'a D. Affonso V até ao fim da vida. O 
mesmo soberano fez doação das ilhas de Cabo 
Verde a D. Fernando, herdeiro do infante D. Hen- 
rique. Nada se sabe do tempo do descobrimento 
das ilhas restantes, parecendo que a ultima foi a 
de Santo Antão. À sua colonisação foi lenta, cm- 
bora se mandassem povoar pouco depois de des- 
cobertas. Em 1500 apenas estavam habitadas S. 
Thiago e Fogo. Em 1530, sendo creado o bispado 
do archipelago, é que a colonisação tomou iv- 
cremento, estendendo-se ás ilhas de S. Nicolau, 
Brava, Maio, Boavista e Santo Antão. Sob o do- 
minio filippino a administração das ilhas foi en- 
tregue a um governador, havendo um ouvidor 
mandado do reino. No vol. 15 do Panorama, 
1658, encontra-se o catalogo dos governadores de 
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Cabo Verde. Nas Memorias Ecouomicas da Aca- 
demia, tomo im e v, ha varios trabalhos ácerca 
de Cabo Verde por João da Silva Feijó. Os cs- 
eriptos modernos relativos ás ilhas são numero- 
sos. Em 160 fundou-se a Companhia de Cabo 
Verde e Cacheu, para o trafico de escravos, cuja 
historia faz Tito de Carvalho na sua Memoria 
para o congresso colonial, publicada em 1902. 

Cabo da Verga. Cabo pouco elevado na costa 
e distr. da Guiné, Africa Occidental. Marca o li- 
mite meridional das nossas possessões n'esta cos- 
ta. | Cordilheira da costa da Guiné. Eleva-se 
cerea de 1 k acima do Cabo da Verga, e corre 
na direcção SSO para NNE. 

Cabo Villa. Duas povoações no conce. de Fel- 
gueiras, distr. do Porto, sendo uma na freg. do 
Salvador, de Moure, e outra na de Santa Mari- 
nha, de Pedreira. || Tres logares no cone. de Pa- 
redes, distr. do Porto, uma na freg. de S. Miguel, 
de Beire, outra na de S. Thomé, de Bitarães, e 
outra na de Santa Maria, de Duas Egrejas. 
Logar na freg. de S. Salvador, de Taboado, cone. 
de Mareo de Uanavezes, distr. do Porto. 

Cabo de Villa. Povoações nas seguintes fre- 
guezias: S. Paio, de Loivos do Monte, conc. de 
Baião, distr. do Porto. || S. Miguel, de Moreira, 
conce. e distr. de Braga || Santa Eulalia, de Sande, 
conc. de villa Verde, distr. de Braga || Santa 
Maria, de Alcofra, conc. de Vouzella, distr. de 
Vizeu. || S. Pedro, de Loureiro, cone. de Peso da 
Regoa, distr. de Villa Real. || S. Miguel e cone. 
de Oliveira de Azemeis, distr. de Aveiro. ! Santa 
Maria, cone. de Cabeceiras de Basto, distr. de 
Braga. || S. Pedro, de Portella, cone. de Amares, 
distr. de Braga. || Santo Isidoro, de Sanche, cone. 
de Amarante, distr. do Porto. | S. Miguel, de Ser- 
zedo, conc. de Guimarães, distr. de Braga. 

Cabo de Villa. Logares nas seguintes freguc- 
zias: S. Thomé, de Abbação, conce. de Guimarães, 
distr. de Braga. || Santa Maria, de Aboadella, 
conc. de Amarante, distr. do Porto. || Santa Ma- 
ria, de Alvarenga, cone. da Louzada, distr. do 
Porto. || S. Christovão de Nogueira, cone. de Sin- 
fães, distr. de Vizeu. | Santa Christina e cone. 
de Mesão Frio, distr. de Villa Real. || Santo An- 
dré, de Sonzello, cone. de Sinfães, distr. de Vi- 
zcu. I| Santo André, de Telões, cone. de Amaran- 
te, distr. do Porto. 

Cabo de Villa (Quinta do), Na freg. de Santa 
Maria, de Canedo, cone. de Celorico de Basto, 
distr. de Braga. 

Cabo de Villadre. Pov. na freg. de Santa 
Maria, de Alcofra, cone. de Vouzella, distr. de 
Vizen. 

Cabo da Vinha. Logar na freg. de S. João 
Baptista, de Souto de Lafões, cone. de Oliveira 
de Frades, distr. de Vizeu. 

Cabolo. Pov. do cone. de Novo Redondo, distr. 
de Loanda, prov. d'Angola, Africa Occidental, 
na margem direita do rio Guenga, a 42 k. ao E 
do Novo Redondo. 

Cabolo Cahombo. Monte sitnado na foz e 
margem esquerda do rio Cuanza, na Quissama, 
districto de Loanda, provincia de Angola, Africa 
Occidental. 

Cabonam. Roça da ilha de S. 
Africa Occidental. 

Cabornegas. Pov. na freg. de S. Thomé, de 
Estorãos, cone. de Fafe, distr. de Braga. 

Cabos. Pov. na freg. de Santo Antonio, de 
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Fragoas, cone. de Rio Maior, distr. de Santarem. 
| Logar na freg. de S. Martinho, de Alliviada, 
conc. de Marco de Canavezes, distr. do Porto. 

Caboco. Terras da Africa Oecidental, na prov. 
d'Angola, distr. de Loanda, conc. de Cazengo, 
entre os rios Lucalla e Cuanza, a O do conc. de 
Pungo-Andongo. 

Cabouca (Monte da). Na freg. de S. Miguel, 
de Machede, conc. e distr. de Evora. 

Cabouco. Pov. na ilha de S. Miguel, freg. de 
N. 5. do Rosario e concclho de Lagôa, com. de 
Villa Franca do Campo, distr. de Ponta Delgada, 
bisp. d'Angra do Heroismo; 4:375 hab. |; Pov. na 
freg. de N. 5. d'Assumpção, de Ceira, conc. e 
distr. de Coimbra. || Pov. na ilha das Flôres, na 
freg. de N. 5." dos Remedios, de Fajãsinha, conc. 
das Lageus das t lôres, distr. de Horta. || Pov. na 
ilha da Madeira, na freg. de S. Bento, de Ribeira 
Brava, cone. da Ponta do Sol, distr. do Funchal. 
|| Pov. ua freg. de Santo Iistevão, de Villela, 
conc. de Paredes, distr. do Porto. || Logar na freg. 
de S. Bartholomcu, de Barqueiros, conc. de Me- 
são Frio, distr, de Villa Real. || Logar na freg. 
de S. Pedro, de Rates, conc. de Povoa de Var- 
ziin, distr. do Porto. || Logar na freg. de S. Thia- 
go, de Ribeira de Fragoas, cene. de Albergaria 
a-Vclha, distr. de Aveiro. || Logar na freg. de 


Santa Eulalia, de Vandoma, cone, de Paredes, | 


distr. do Porto. || Casal na freg. de S. Miguel, de 
Cardozas, conc. de Arruda dos Vinhos, distr. de 
Lisboa. || Horta e Logar na freg. de N. 8.º dos 
Martyres e conce. de Arraiollos, distr. de Evora. 
|| Monte na freg. de S. Julião, de Monte do Tri- 
go, conc. de Portel, distr. de Evora. || Quinta na 
freg. de Santa Maria, de Carquere, conc. de Re- 
zende, distr. de Vizeu. || Quinta na freguezia de 
S. Romão de Aregos, conc. de Rezende, distr. de 
Vizeu. || Quinta na freg. de N. S.: das Neves, de 
Vilarinho dos Freires, cone. de Peso de Regoa, 
distr. de Villa Real. 

Cabouco dos Ventos. Pov. na ilha Terceira, 
na freg. de 5. Miguel, de Lagens, conc. da Praça 
da Victoria, distr. de Angra do Heroismo. 

Caboucos. Pov. na freg. de N. 8.º da Concei- 
ção, de Arega, cone. de Figuciró dos Vinhos, 
distr. Leiria. || Logar na freg. de Santa Eulalia, 
de Sangucdo, cone. da Feira, distr. de Aveiro. || 
Quinta na freg. de N. S.º da Graça, de Vella, 
conc. e distr. da Guarda. 

Cabouqueira. Logar na freg. de N. S.º da 
Conceição e conc. de Castro Verde, distr. de 
Beja. || Quinta na freg. da Sé, conc. e distr. de 
Evora. 

Cabouqueiro ou cavouqueiro. Operario que 
nas pedreiras abre os eavoucos, ou buracos, que 
enche de polvora para rebentar a pedra a ex- 
trahir. Este officio tinha regimento proprio na 
collecção do senado de Lisboa, reformada por 
Duarte Nunes de Leão, em 1572. 

Cabra. Pov. e freg. de S. Jeronymo, da prov. 
da Beira Baixa, conc. e com. de Gouveia, distr. 
e bisp. da Guarda; 668 hab. e 126 fog. Tem ese. 
do sexo masc. e est. post. com serviço de posta 
rural. A villa dista 12 k. da séde do conc. e está 
situada n'um valle. Foi antigamente concelho, 
tendo juiz ordinario, vereadores, procurador do 
concelho e mais ofliciaes, e uma companhia de 
ordenanças. O prior de Arcozello apresentava o 
cura, oque tinha 65000 réis de congrua e o pé 
d'altar. A villa foi da Corôa, e dos condes da Fi- 
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gueira. Passa aqui o rio Mondego, sobre o qual 
se vê, junto å villa, uma ponte de cantaria, cha- 
mada Ponte da Cabra. Pertence 4 2.º div. mil. e 
ao distr. de recrutamento e reserva n.º 12 com a 
séde em Trancoso. || Casaes na freg. de S. Miguel 
e cone. de Penella, distr. de Coimbra. 

Cabra Assada. Pov. na freg. de N. S.a do 
Monte, de Caparica, conc. de Almada, distr. de 
Lisboa. 

Cabra Figa. Pov. na freg. de N. 8.º de Be- 
lcm, -de Rio de Mouro, couce. de Cintra, distr. de 
Lisboa. || Casal na freg. de N. S.* da Purificação, 
de Montelavar, cone. de Cintra, distr. de Lisboa. 

Cabrabaça. Povoação ou aldeia de gentios 
moraves, situada junto da famosa cataracta do 
rio Zambeze, denominada tambem Cabrabaça, no 
distr. de Tete, prov. de Moçambique, Africa 
Oricntal. O logar em que está assente é estrate- 
pira e muito vantajoso. || Cachocira do rio Zam- 

cze, no distr. de Tete, prov. de Moçambique, 
Africa Oriental, Fica proximo do rio Panole, con- 
fluente da margem esquerda do Zambeze, e a 
cerca de 100 k. da villa de Tete. Esta cachocira, 
salto ou cataracta, interrompe a navegação do 
Zambeze entre a villa de Tete e a de Zumbo. 
Tambem se escreve Cubrabassa ou Quebrabassa. 

Cabração. Pov. e freg. de N. S.:d'Assumpção, 
da prov. do Minho, conc e com. de Ponte do 
Lima, distr. de Vianna do Castello, arceb. de 
Braga; 265 hab. e 71 fog. A pov, dista da séde 
do conc. 11 k. e está situada n'uma montanha, 
mwas fertil. As freiras do convento do Salvador, 
de Braga, apresentavam o vigario ad nutum, que 
tinha o passal, 88000 réis cm dinheiro, varios 
comestiveis e vinho, e a cêra para as missas con- 
ventuacs. A pov. cria bastante gado miudo c 
grosso. Ha tambem muita caça. Pertence á 3.º 
mil. e ao distr. de recrutamento e reserva n.º 3, 
com a séde em Vianna do Castello. || Logar na 
freg. de S. Christovão, de Labruja, cone. de 
Ponte do Lima, distr. de Vianua do Castello. 

Cabraes. Casal na freg. de S. Sebastião, de 
Moiriscas, conc. de Abrantes, distr. de Santarem. 
|| Horta na freg. de Santa Maria, conc. e distr. 
de Vianna do Castello. 

Cabrainha. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Lamas, conc. e distr. de Braga. 

Cabral. Familia muito antiga. No tempo dos 
primeiros reis de Portugal oceuparam os Cabracs 
logares importantes, permanecendo n'esta fami- 
lia o senhorio de Belmonte e d'outras terras, 
com uma das maiores preeminencias, que era não 
darem homenagem dos castellos, que se lhe en- 
tregavam. O mais antigo d'este appellido, de que 
ha noticia, foi Ayres Cabral, no tempo d'el-rei 
D. Diniz, que teve em fidelidade as fortalezas de 
Portalegre, Mourão, Arronches, e Castello de 
Vide pelo infante D. Affonso seu irmão. As suas 
armas são em campo dc prata duas cabras ver- 
melhas passantes, armadas de preto. Timbre uma 
das cabras. Um dos membros d'esta familia, Jorge 
Dias Cabral, serviu com muita distineção o im- 
perador Carlos V nas guerras de Napoles, e o 
imperador, em recompensa, deu-lhe as seguintes 
armas, que lhe fôram confirmadas por el-rei 
D. João HI: era campo vermelho quatro lanças 
de ouro, postas cm pala, sobre cllas, em faxa, um 
estoque de prata, com a guarnição de ouro, € 
acima d'este em chefe uma cruz du ouro, como a 
da ordem de Christo, orla verde eoin quatro ada- 
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gas de ouro nos cantos com os ferros de prata, e 
nos quatro vãos, que ficam em cruz, cada um com 
sua armadura de braços de prata, divididas em 
duas palas com as mãos de sua tôr, postas em 
aspa; timbre um eavallo ruço nascente cem freio 
de ouro, correias vermelhas, e quatro feridas no 


pescoço. Na obra do sr. Ayres de Så Frei Gon- 


çalo Velho, vol. mn, Lisboa, 1900, encontram-se a 
pag. 103 e seguintes reproduzidas varias genea- 
Jogias dos Cabracs, com apontamentos biogra- 
phicos interessantes ácerea dos principaes fidal- 
gos d'este appellido. 

Cabral (Agostinho Augusto). Cavalleiro da or- 
dem de Christo; era natural da freg. de N. S.a 
da Purificação, de Carapito, concelho de Aguiar 
da Beira; fal. em Villa Viçosa a 13 de janeiro de 
1901. Havia mais de 40 annos que residia n'esta 
villa, onde era muito considerado e prestou gran- 
des serviços. Por mais de uma vez foi escolhido 
para presidente da camara municipal, desenvol- 
vendo então toda a sua energia, arrostando 
com muitas contrariedades, especialmente quando 
em 1886 sc tratou da mudança d'uma fonte, que 
estava no largo do Carrascal, para a praça da 
Princeza Amelia. Agostinho Cabral fez parte da 
delegação da camara, que veiu a Lisboa, no re- 
ferido anno de 1886, assistir ao casamento de sua 
magestade el-rei senhor D. Carlos. Presidiu a 
differentes commissões, entre as quaes se conta 
a que promoveu a exposição industrial de Lis- 
boa, e a que veiu å capital em outubro de 1899 
pedir a suas magestades a conservação da escola 
de cavallaria em Villa Viçosa. No incendio que 
se deu nos aposentos reaes do paco d'esta villa 
a 19 de novembro de 1887, foi um dos primeiros 
a comparecer, e, pelos serviços que prestou, re- 
cebeu a condecoração do grau de cavalleiro da 
ordem de Christo. Foi um dos fundadores da So- 
ciedade Artistica Callipolense, no auno de 1863, 
que lhe foi devedora de muitos serviços. Esere- 
veu uma noticia historica e estatistica do paço 
real e da tapada de Villa Viçosa, que se publi- 
cou em 1891, sendo oferecida a suas magestades 
el-rei senhor D. Carlos e rainha senhora D. Ame- 
lia. Tambem escreveu uma breve noticia sobre a 
fundação e inauguração do Ásylo Callipolense de 
Infancia Desvalida, publicada em 1891 conjun- 
tamente com os discursos que se proferiram 
n'essa inauguração. A sua morte foi muito seu- 
tida em Villa Viçosa. 

Cabral (Padre Alexandre). Jesuita, N. em Pi- 
nbc! a 7 de setembro de 1709, fal. em Lisboa, 
na casa professa de S. Roque a 4 de mzio de 
1156. Entrou no noviciado da Companhia de Je- 
sus, em Evora, a 20 de agosto de 1125. Foi pré- 
gador e professor de grammatica e de humani- 
dades. Escreveu: Sermão nas sumptuosas exequias 
do Reverendo doutor Manuel de Mattos Botelho, 
abbade de Duas Egrejas, Vigario geral, ete., Lis- 
boa, 1745. 

Cabral (Alvaro Gil). Fidalgo do tempo de 
D. João 1. Achou-se na batalha de Aljubarrota; 
foi aleaide-mór da Guarda, e senhor de Azurara. 
Fundou e dotou a egreja de Sirgueiros, no bisp. 
de Vizeu. O mesmo monarcha lhe deu os direitos 
de Valhe has e Aldeia da Folhada e «s rendas 
da cidade da Guarda, do concelho de Tavares, 
em Vizeu, e outros muitos bens em remuneração 
da fidelidade com que o tinha servido. Jaz na sé 
velha de Coimbra, tendo fallecido na era de 1423 
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a 8 de junho, conforme reza o epitaphio. Teve 
um filho, de nome Luiz Alvares Cabral, que foi 
veador da fazenda do infante D. Heurique, com 
quem se achou na tomada de Ceuta, tendo-lhe 
el-rei confirmado as mercês de que seu pae ha- 
via gozado. Este fidalgo parece ter sido o pri- 
meiro dos Cabraes que teve a aleaiduria-mór de 
Belmonte. 

Cabral (Padre Antonio). Jesuita. N. em Lis- 
boa a 10 de maio de 1693; fal. em Roma a 8 de 
fevereiro de 1758. Era filho de Antonio Cabral 
da Cunha, cavalleiro da ordem militar de Christo, 
fidalgo da Casa Real, e de sua mulher D. Bar- 
bara Maria de Mattos. Entrou na Companhia de 
Jesus, no noviciado de Lisboa, a 31 de dezembro 
de 1709. Serviu como agente de negocios de Por- 
tugal na Curia Romana em 1743, e foi eleito pro- 
curador da beatificação dos 40 martyres do Bra- 
zil. Eusinou humanidades e rhetorica. Esereveu : 
ticlazione della vita, e martyrio del Venerabile 
Padre Ignacio de Azevedo, uvciso dagli heretici 
con altri trenta nove de Compagnia di Giesu, ete., 
Roma, 1743. 

Cabral (Antonio). V. Paes do Amaral (Ânto- 
nio Cabral). 

Cabral (Antonio Bernardo da Costa). Foi 1.º 
conde e 1.º marquez de Thomar. V. este titulo. 

Cabral (Antonio Vangucrve). Bacharel em Di- 
reito Civil pela Universidade de Coimbra, advo- 


“gado nos auditorios de Lisboa, juiz commissario 


do bispado de Miranda, ouvidor da capitania de 
Itamaracá, no estado do Brazil, ete. N. em Lis- 
boa, e falleceu, segundo parece, depois do anno 
de 1759. Era filho de Manuel Vauguerve, eseri- 
vão do juizo ecelesiastico dv bispado d'Elvas. 
Depois de ter exercido os cargos acima citados, 
deixou a carreira da magistratura para se dedi- 
car à advocacia, abrindo eseriptorio em Lisboa. 
iscreveu: Pratica judicial muito util e nccessaria 
para os que principiam os oficios de julgar e adro 
gar, e para todos os que sollicitam causas em um 
e outro foro, Lisboa, Partes 1, n, m, iv e v, 1712 
e 172%, estas cinco reunidas, Coimbra, 1730 ; 
Partes vı e vn, Lisboa, 1737; as sete partes to- 
das reunidas, Coimbra, 1757; nova edição, Lis- 
boa, 1842; Epilogo Juridico de varios casos citeis 
e crimes concernentes ao especulativo e pratico, 
Lisboa, 1729; Tractatus praticus juridicas de Sa- 
crilegio, 1730. 

Cabral (Ayres Pires). Julga-se este fidalgo o 
mais antigo do seu appellido, tendo vivido no 
tempo de el-rei D. Diniz, de quem foi vassallo e 
teve em fidelidade varias fortalezas (V. Cabral). 
Todavia ha nobiliarios que aleaúçam a um seu 
avô Gil Alvares Cabral, do reinado de D. Af- 
fonso II, cujo filho Pedro Annes Cabral foi pae 
de Ayres Pires Cabral. Este foi casado com Ca- 
tharina de Loureiro e teve a Alvaro Gil Cabral. 

Cabral (Cumillo Jorge Dias). Um dos quatro 
musicos que o governo de el-rei D. José mandou 
estudar a Italia. N. em Lisboa, no anno de 1748, 
pouco mais ou menos; ignora-se a data do falle- 
cimento. Era filho de Antonio José Cabral e de 
D. Marcellina da Conceição de Almeida. Entron 
para o seminario da Patriarchal a 2 de teverciro 
de 1759, e partiu a 2 de junho de 1760 para apren- 
der musica no conservatorio de Napoles. Ao re- 
gressar à patria, foi nomeado professor do re- 
ferido seminario patriarchal. No archivo da sé de 
de Lisboa, dizem, existir as partituras de tres 
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composições suas; uma missa a quatro vozes e 
orgão, com a data de 1775, e dois motetcs tam- 
bem a quatro vozes e orgão. 


Cabral (Carlos de Moura). V. Moura Cabral. | 


Cabral (Diogo Fernandes), Deão da capella 
real, nomeado por el-rei D. Manuel em sua car- 
ta, de Lisboa, a 4 de setembro de 1516. Era 


fidalgo da Casa Real, capellão do mesmo monar- | 


cha e prior de Sauta Maria de Povos. Assistiu á 
morte de D. João II, conforme refere Garcia de 
Rezende, e foi governador do bispado da Guar- 
da, em 1517. 

Cabral (Dingo de Freire Vasconcellos). Te- 
nente-coroncl do corpo de engenheiros, socio cor- 
respondente da Academia Real das Seicneias de 
Lisboa, ete. N. na ilha Terceira em 1785, fal. em 
Lisboa em 1836. Seguiu a carreira militar, onde 
chegou ao posto de tenente-coronel. Foi lente 
substituto d'uma cadeira na Academia Real de 
Fortificação, e serviu n'una commissão o cargo 
de governador das ilhas de Cabo Verde, em 1827. 
Publicou em Lisboa, no anno de 1834, uma Me- 
moria destinada a facilitar a intelligencia da 
theorica da ballistica de mr. Bezout, ete. Consta 
que deixou inéditas outras Memorias sobre as- 
sumptos relativos á sua profissão, uma das quaes, 
que trata sobre a applicação dos principios theo- 
ricos à constrneção dos reparos da artilharia, 
ofereceu à Academia Real das Sciencias. 

Cabral (Eduardo Angusto da Silva Cabral, 
2.º conde de). Fidalgo da Casa Real, par do reino 
por successão de seu pac, de que prestou jura 
mento e tomou posse na respectiva camara, em 
sessão de 8 de mar- 
ço de 1869, deputa- 
do na legislatura de 
1865, e na de 1865 
a 1:68: commenda- 
dor da ordem de N. 
S. da Conceição, 
gri-eruz da de Car- 
los Ili, de Tlespa- 
uha, bacharel for- 
mado em Direito 
pela Universidade 
de Coimbra, termi- 
nando o curso em 
1851. N. no Porto a 
23 de novembro de 
1828. E’ filho do 1.º 
conde de Cabral, 
José Bernardo da 
Silva Cabral, e de 
sua mulher, D. Ma- 
ria Emitia Pereira 
da Silva. Cason a 13 de setembro de 1845 com 
D. Margarida Angelina Pinto Esteves Costa, que 
falleceu cm 1856, filha de José Antonio Pinto 
Esteves Costa, fidalgo da Casa Real, abasta- 
do proprietario e capitalista, e de sua mulher 
D. Anna Elisa Reis. Recebeu o titulo de conde 
de Cabral em verificação de vida, no titulo con- 
cedido a seu pac, sendo a data do decreto de 
verificação 1 de abril de 1869. O sr. coude de 
Cabral teve dnas filhas do seu matrimonio : 
D. Maria Christina, já hoje fallecida, casada com 
o sr. marquez da Foz, Tristão Gnedes Correa de 
Queiroz; e a sr.* D. Maria Emilia, casada com o 
sr. marquez de Fontes, Antonio Maia de Fontes 
Pereira de Mello Ganhado. 
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| Cabral (Fernandoj. Alcaide de Belmonte. Era 
sobrinho e genro de Jorge Cabral governador da 
| India. Distinguiu se no celebre cerco de Maza- 
gão, em que serviu á sua custa, e na batalha de 
Alcacer-Kibir, em que foi feito prisioneiro. 

Cabral (Fernando Alvares). V. Alvares Ca- 
bral (Fernando). 

Cabral (Fernando Augusto da Costa). Contra- 
almirante, ajudante de campo honorario de el-rei 
D. Luiz 1, e d'el-rei senhor Ð. Carlos; cavalleiro. 
e commeudador das ordens de S. Bento d'Aviz e 
de N. &. da Conceição; cavalleiro da ordem da 
Torre e Espada, ete. N. em 15 de maio de 1839, 
fal. a 14 de julho de 1901. Era filho do marquez 
de Thomar, Antonio Bernardo da Costa Cabral, 
e de sua mulher, D. Luiza Mitchel Read, dama 
da ordem de Maria Luiza, de espanha; irmão do 
aetual sr. conde de Thomar. linha 11 annos de 
edade quando assentou praça na armada, em 1 
de agosto de 1850. Foi promovido a 2.º tenente 
cm 15 de novembro de 1858; a 1.º tenente em 13 
de agosto de 1862; a capitão-tenente em 14 de 
outubro de 1876; a capitão de fragata em 25 de 
junho do 1886; a capitão de mar e guerra em 27 
de fevereiro de 1890, teudo o posto de contra- 
almirante, quando falleceu. Foi noncado para 
muitas commissões de caracter administrativo e 
commandos de confiança, governador do distr. de 
*Mossainedes, c tomou parte, a bordo da canhoneira 
Tejo, no bombardeamento de Caconda Serviu ua 
marinha ingleza, subsidiado pelo governo portu- 
gucz, onde teve por companheiro o actual sr. du- 
que de Palmella. Nºesta situação entrou na guerra 
da Criméa em 1855, em que mnito se distinguiu. 
Commandou as canhoneiras Iio Lima e Tejo 
(estação naval de Macau; a corveta Tininha de 
Portugal (estação uaval de Moçambique); a ca- 
nhoveira Tamegt, e as corvetas Estephania e 
Bartholomeu Dias. Commandou tambem a escola 
pratica de artilharia naval, installada na fra- 
gata D. Fernando. Foi ajudante de ordens do go- 
vernador geral da provincia de Angola e do com- 
mandante da divisão naval de instrucção; vogal 
da commissão que elaborou o regulamento da po- 
licia maritima de Macau; vogal da commissio 
do aperfeiçoameuto ds artilharia naval; vogal da 
junta consultiva de marinha e do conselho de 
iustrucção naval; e ainda vogal da commissão 
que alterou a ordenança geral da armada. Foi 
capitão do porto da Figuciva da Foz. O contra- 
almirante Costa Cabral tinha a medalha de ouro 
de 1.º classe da Republica Frauceza, e a medalha 
Crimean aud Turkish, mas não conservou esta 
ultima, porque a renunciou por oecasião do ulti- 
matun com a Inglaterra em 1591. 

Cabral (Fernando Pereira Palha Osorio). V. 
Osorio Cabral (Hernando Maria Pereira Palha). 

Cabral (Fernão. Fidalgo da Casa Real, adian- 
tado e regedor das jnstiças da comarea da Beira 
e Riba-Coa. Era filho de Fernão Alvares Cabral. 
Por carta regia de 104 teve a alcaidaria-môr do 
eastello de Belmonte de juro e herdade como à 
tiveram seu pae e avô. Casou com D. Izabel, 
filha de João de Gonvêa, senhor de Almendra, 
Valhelhas e aleaide-mór de Castello Rodrigo. 
Suecedeir lhe seu filho João Fernandes Cabral, o 
qual casou com 1). Joanna de Castro, da casa de 
Monsanto. A csta senhora. pelas suas qualidades, 
escolheu el-rei D. Manel para camareira da 
| ramha D. Leonor, sna terceira mulher. 
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tempo d'el rei D. João IV. Foi um dos que con- 
demnaram 4 morte o marquez de Villa Real, o 
duque de Caminha, e os outros fidalgos que ti- 
nham entrado na conspiração anti-patriotica de 
1641. 

Cabral (Fernão Alvares). Cavalleiro do in- 
fante D. Henrique e seu guarda-mór, filho de 
Luiz Alvares Cabral, alcaideanór de Belmonte. 
Casou com D. Thereza de Novaes c teve a Fer- 
não Cabral. 

Cabral (Fernão Alvares). Fidalgo da Casa 
Real, a quem D. João lII incumbira de ir tratar 
vom Francisco I, rei de França, a questão da 
carta de marca de João Ango. À carta de crença 
e outras são de julho e agosto de 1514. 

Cabral (Francisco). Jesuita, reitor nos colle- 
gios de Gôa, Baçaim e Cochim; provincial no Ja- 
pão, e depois preposito na casa professa de (Gôa, 
visitador e provincial de toda a India, cte. N 
na Covilhã em 1528, fal. em Gôa a 16 d'abril de 
1609. Entrou no noviciado da Companhia de Je- 
sus, em Góa, em 1554. Tambem foi mestre dos 
noviços. Partiu para o Japão, exerceu alguns 
annos o cargo de vice-provincial, e, depois de 
algum tempo passado na China, voltou à India, 
onde se demorou até à data do seu fallecimento. 
Escreveu varias cartas, que se encontram na 
Colleeção das cartas do Japão, impressas cm Evora, 
em 1548, tomo r, f.* 309, 338 e 355, e no tomo n, 
a f* 5. Tambem se encontram algumas no 1.º 
volume, n.º À, 275, do Compendio d'algumas car- 
tas, etc., publicado pelo padre Amador Rebello. 

Cabral (Francisco Antonio). Professor de ma- 
thematicas applicadas £ pilotagem, que viveu 
nos fins do seculo xvui e principios do seculo x1x. 
Escreveu: Memoria hydrographica das ilhas de 
Cato Verde, para servir de instr seção á Carta 
das mesmas ilhas, publicada em o anno de 1792 por 
Francisco Antonio Cabral; agora novamente im- 
pressa, e augmentada com a presente Memoria pelo 
mesmo autor, Lisboa, 1804. Foi esta Memoria a 
primeira que saiu, é a mesma que o seu autor 
annuncion na Gazeta de Lisboa, com o titulo de: 
Cartas das ilhas de Cabo Verde, segunda edição 
augmentada com uma Memoria, na qual o seu au- 
tor mostra que as objecções feitas em 1799 por al- 
guns Academicos da Sociedade Real Maritima são 
destituidas de todo o fundamento. Contra a Me- 
moria se publicou cm seguida uma vigorosa con- 
testação anonyma com o titulo: Analyse a um es: 
cripto intitulado «Memoria hydraulica dns ilhas 
de Cabo Verde», e censura ú carta das mesma ilhas, 
em que se mostra que as emendas feitas pelo autor 
da dita Memoria á carta de Mr. d' Apres não pé- 
dem merecer confiança alguma. Por um Socio da 
Sociedade real maritima militar e geographica, 
Lisboa, 1805. A esta contestação respondeu Fran- 
eisco Antonio Cabral com a seguinte replica : 
Segunda memoria hydrographica das ilhas dc 


Cabo Verde, ou commento e interpretação a um fo- | 


lheto denominado «Analyse a um escripto intitu- 
lado Memoria hydrographica das ilhas de Cabo 
Verde» e confutação da censura feita à Carta dus 
mesmas ilha , por Franciso Antonio Cabral, Lis- 
boa, 1806. Os censores que cxaminaram a Carta 
das ilhas por ordem da Associação Maritima, 
fóram Manuel do Espirito Santo Limpo e Custo- 
dio Gomes Villas Boas, mas não se sabe a qual 
dos dois pertence a Analyse impressa. Cabral es- 
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Cabral (Fernão). Chanceller-mór do reino no | creveu mais: Descripção c uso dos instrumentos 


de rejlexão, que contém uma suficiente descripção 
dos melhores instrumentos, na qual se descreve a 
maneira de usar dos oitantes, sextantes, e do fa- 
moso circulo de reflexão, etc. Tres partes, Lisboa, 
1799; Solução de um novo problema de astronomia 
nautica, Lisboa, 1816. 

Cabral (Francisco Augusto Monteiro). Em 
1507 era segundo tenente do real corpo de cn- 
gcuheiros, e foi provido a capitão para ir servir 
no estado da India, sendo obrigado, além do ser- 
viço que lhe fôsse incumbido pelo vice-rei, a en- 
sinar fortificação de praças e de campanha c 
ataque de todo o gencro de pontos fortificados. 
O deereto respectivo tem a data de 18 de janciro 
do referido anuo de 1806. 

Cabral (Francisco José). D'este escriptor ape 
nas se sabe que era natural da provincia de 
Traz-os-Montes, e que publicou em Lisboa, no 
auno de 1816 o seguinte: Elegia à morte de Bento 
de Queiroz Pereira Pinto Serpa e Mello c Apo- 
logia da religião. 

Cabral (Gil). Fidalgo natural de Belmonte. 
Deão e depois bispo da Guarda. Sendo deão e 
physico do infante I). Pedro, foi elle que o cason 
por palavras de presente em Bragança, com 
D Ignez de Castro em janeiro de 1354. Em 15 
de junho de 1360 já era bispo, pois n'essa quali- 
dade depoz como testemunha no instrumento de 
justificação d'aquelle casamento. Muito affecto 
ao rei D. Pedro alcançou grandes riquezas, de 
que fez testamento no seu paço de Villa Fer- 
nando em 30 de maio da era de 1400 (1362). 

Cabral (Gonçalo Velho). Commendador de Al- 
mourol e senhor dos morgados das Pias, Cardiga 
e Bezelga. Foi um dos fidalgos que rodeavam o 
infante D. Henrique no seu promontorio de Sa- 
gres, e um dos commendadores da ordem de 
Christo de que o infante era o grão-mestre. 
D. lenrique, em 1431, o mandou n'uma expedi- 
ção que tinha por fim descobrir os Açóres, por- 
que o infante já tinha um certo conhecimento da 
existencia d'umas ilhas n'aquella direeção. Gon- 
çalo Velho voltou a Sagres, desanimado, porque 
encontrou apenas os baixos das Formigas, onde 
o mar quebrava com immensa furia. O infante 
animou-o, e tornou a envial-o á mesma desco- 
berta em 1432. Gonçalo Velho partiu n'outra ex- 
pedição, e regressou com a noticia de ter encon- 
trado as ilhas de Santa Maria, de que o infante 
logo lhe fez doação. Em nova viagem, descobriu 
a ilha de S. Miguel, que lhe foi egualmente doada. 
Gonçalo Velho mandou logo povoar as duas ilhas, 
que lhe constituiran uma riquissima proprieda- 
de. Para a biographia d'este illustre navegador 
veja-se a obra do sr. Ayres de Sá Frei Gonçalo 
Velho, 2 volumes, Lisboa, 1899 c 1900. 

Cabral (Jacinto Ignacio). Engenheiro civil. 
Natural de Ponta Delgada, onde estudou os pre- 
paratorios no lyceu, completando o curso, tendo 
apenas 16 annos de edade. Tratando-se da cons- 
trucção d'uma doca, que está hoje quasi destrui- 
da, Jacinto Cabral passou doa bancos escolares 
para o logar dc ajudante do fiel dos armazens do 
material. Dedicando-se á engenharia civil, entre- 
gava se, quando lhe permittiam as obrigações 
do seu cargo, à analyse dos processos emprega- 
dos n'aquella obra, que era uma das mais impor- 
tantes dos portos europeus. O seu convivio com 
os machinistas e engenheiros inglezes, que se 
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lhe affeiçoaram, foi o que lhe despertou o desejo 
de estudar a arte de construir. Os engenheiros 
inglezes, reconhecendo-lhe aptidão e boa vonta- 
de, animaram-n'o a que proseguisse, e Jaeinto 
Cabral obteve então um logar de praticante na 
repartição technica das obras publicas do distri- 
cto de Ponta Delgada. Por bons serviços que 
prestou, foi promovido pouco tempo depois, por 
distineção, a conductor de trabalhos, e logo chefe 
de seeção para as obras publieas da ilha de 
Santa Maria, onde se conservou até 1879, tendo 
u'esse periodo realisado importautes obras, como 
a estrada da bahia de S. Lourenço e as da alfan- 
dega. Ainda n'esse anno foi nomeado chefe dos 
trabalhos do porto artificial de Ponta Delgada. 
Tempo depois, em 1832, Jacinto Cabral, partiu 
para a Belgica, oude se formou, habilitando-se 
com o curso theorico, sendo auxiliado pelo sr. 
marquez da Praia e Monforte. Em julho de 1880 
coneluiu o curso, tomando o grau de engenheiro 
civil em 1 de outubro seguinte, sendo-lhe confe- 
rido wn diploma muito honroso. Regressando a 
Portugal, foi nomeado para a direcção da 3.º cir- 
cumscripção hydraulica, procedendo aos estu los 
e projectos da barragem na Albufeira de Aviz, 
trabalhos que pela primeira vez se faziam em 
Portugal, e que lhe valeram a approvação com 
louvor da junta consultiva de obras publicas. Ou- 
tros trabalhos, que levou á execução, fóram a 
blindagem d'uns terrenos pertencentes ao sr. 
marquez da Praia (Duarte), que ha perto de 50 
anuos eram invadidos pelas ehcias dos rios de 
Loures e de Friellas. Jacinto Cabral reecbeu a 
commenda de N. 5. da Coneeição, pelos valiosos 
serviços que prestou na construcção da Albufeira 
de Aviz. Foi o fundador do Consultorio de enge- 
nharia, architectura e hydraulica agricola, e da 
oficina de vitraes, annexa, estabelecendo esta 
industria em Portugal, e realisando alguns tra- 
ballos em pintura de vitraes com um colorido 
magnifico. 

Cabral (Padre João). Um dos missionarios je- 
suitas, autores das celebres Cartas Annuas. 
N. na Covilhã em 1529, fal. em Gôa a 16 d'abril 
de 1609. Entrou na Companhia de Jesus em 1555, 
e foi superior no Japão e da missão da China, 
visitador de todas as Índias. Escreveu: Carta 
para os Irmãos da Companhia de Portugal, es- 
cripta do Japão a 15 de novembro de 1566. Saiu 
impressa nas Car as do Japão e China dos P. P. 
da Companhia, Evora, 1598. 

Cabral (Padre João). Jesuita. N. em Celorieo 
de Beira, em 1599, fal. em Gôa a 4 de junho de 
1669. Era filho ds Antouio Saraiva de Vasconeel- 
los e de D. Catharina Saraiva Cabral. Entrou na 
Companhia de Jesus a 13 de junho de 1615; foi 
imissiouario no Japão, e enearregado do governo 
d'esta provincia; superior na easa professa de 
Gôa, socio do provineial, visitador do Japão e do 
Tonkim, reitor de Malaea e de Macau, e provin- 
cial em 1650. Escreveu a relação dos seus traba- 
lhos no Thibet, onde esteve missionando. Soffreu 
graude desgosto com à tomada de Malaca pelos 
hollandezes, a que assistiu. Deixou um manus- 
eripto, que se eouservava no collegio dos jesui- 
tas, em vora, o qual se intitulava: Carta escri- 
pta de Macau ao Patriarcha da Ethiopia. 

Cabral (João Francisco). Benemerito michae- 
lense, que para a creação do internato que tem 
o seu nome, em Ponta Delgada, legou à Sauta 
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Casa da Misericordia da mesma cidade a quantia 
de 20:0008000 réis. No internato são admittidas, 
dos 7 aos 12 aunos, doze creanças do sexo mas- 
culino, orphãs de pae ou mãe, as quaes duraute 
cinco annos recebem ali sustento, vestuario € 
instrucção primaria. João Franciseo Cabral ereou 
e dotou uma escola primaria na freg. da Breta- 
nha, onde nasceu, e fez importantes legados aos 
Asylos de Mendteilade e de Infancia Desvalida 
e Misericordia de Ponta Delgada, estabeleceudo 
dotes para o casamento de orphãos. Na sessão 
da Junta Geral do Distrieto de 24 de abril de 
1883 leu o sr. Francisco Maria Supico uma Me- 
moria åeerca d'esse benemerito, a qual está pu- 
blieada no n.º 2:192 do jornal A Persuasão, Ponta 
Delgada, 1904. 

Cabral (João Nepomuceno de Menezes). Coro 
nel reformado. N. na ilha da Madeira a 12 de 
março de 1834, fal. em Lisboa a 30 de agosto de 
190+. Era filho do morgado João Nepomuceno de 
Menezes Cabral e de sua mulher D. Maria Ma- 
nuela de Menezes Cahral. Foi ajudante da guarda 
munieipal de Lisboa, e reformara-se em 4 de ja- 
neiro de 1896, por ter attingido o limite da eda- 
de. Tinha o oflicialato de S. Bento de Aviz, e as 
medalhas militares de bons serviços e comporta- 
mento exemplar. Foi easado eom sua sobrinha 
D. Palmyra de Menezes Cabral, de quem enviu- 
vou em 1893. 

Cabral (Jorge). Capitão de Baçaim na India. 
Era filho segundo de João Fernandes Cabral e 
neto de Fernão Cabral (V. este nome), senhor de 
Azurara. Distinguiu-se nas guerras do Oriente 
desde 1525. Em 1526 foi quem teve o encargo de 
participar a Pedro Mascarenhas, que estava go- 
vernando Malaca, que tinha sido nomeado gover- 
nador da India, e Pedro Mascarenhas em reecom- 
peusa d'esta noticia, deu-lhe à propria capitania 
de Malaea. Este facto não podia tornal-o sympa- 
thico a Lopo Vaz de Sampaio, rival de Mascare- 
uhas, e, cffectivamente, quaudo Lopo Vaz saiu 
triunphante da contenda, Jorge Cabral foi de- 
mittido, e voltou para o reino, tendo a capitania 
das naus de viagem do anno de 1536. Em sc- 
guida tornou ao oriente como capitão de Baçaim, 
para que fôra nomeado em 8 de fevereiro de 
15145, sendo governador D. João de Castro, logar 
que exereia ainda no tempo do seu suceessor 
D. Garcia de Sá, quando, tendo morrido este 
vice-rei, em 1549, e abertas as cartas de sueces- 
são, se encontrou o sen nome para o substituir. 
O governo de Jorge Cabral foi curto, e pouco 
teve de notavel. Era pouco energico, o que ocea- 
sionou os portuguczes praticarem alguns aetos 
de pirataria, resultando que todos os regulos da 
India se colligassem eontra nos. Jorge Cabral, po- 
rém, se era fraco governador, era intrepido ofii- 
cial, e eollocando-se à frente d'uma esquadra, 
devastou por tal fôrma a eosta de Calicut, que o 
Samori, prineipal instigador da liga revoluciona- 
ria que se formara contra elle, se veria obrigado 
a pedir paz, se em 1550 não fôsse, do reino, sub- 
stituil-o no governo D. Atfonso de Noronha. Jorge 
Cabral era casado com uma senhora chamada 
D. Lucrecia Fialho, e foi o primciro governador 
que teve sua mulher na India. À sua moradia 
como ecavalleiro da Casa Real era de 2:508 reaes 
por mez. 

Cabral (Jorge). Jesuita. Doutor em Theolo- 
gia, leute da Uuiversidade de Coimbra; profes- 
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“sor de Philosophia no collegio da Companhia de 
Jesus, de Coimbra; qualificador do Santo Officio. 
N. em 1572 na villa de Fornos, no bispado de 
Vizeu, onde tambem falleceu a 3 de maio de 
1637. Era filho de Salvador de Figueiredo e de 
Izabel de Sousa. Estudou letras humanas no col- 
legio de Coimbra, e entrou para a Companhia 
de Jesus a 20 de outubro de 1587. Barbosa Ma- 
chado, na Bibliotheca Lusitana, attribue lhe a se- 
guinte obra, que saiu anonyma: Ielação geral das 
festas que fez a religião da Companhia de Jesus 
na provincia de Portugal, na canonisação dos glo- 
mosos santos Ignacio de Loyola e Francisco Xa- 
vier no anno de 1622, Lisboa, 1623. 

Cabral (Jorge Dias). V. Cabral. 

Cabral (José Bernardo da Silva Cabral, 1.º 
conde de). Fidalgo da Casa Real, pelo alvará de 
21 de dezembro de 1843, bacharel formado em 
Canones pela Universidade de Coimbra, antigo 
juiz, ministro e secretario de Estado, deputado 
em diversas legislaturas, par do reino, conselhei- 
ro de Estado cffeetivo, membro do Tribunal do 
Thesouro Publico, 
presidente da com- 
missão consultiva 
dos negocios rela- 
tivos ao registro 
predial; commen- 
dador da ordem de 
N. S. da Concei- 
ção, por decreto de 
21 de maio de 1840, 
grã-cruz de Carlos 
HI, de Hespauha, 
etc. N. em Fornos 
d'Algodres a 27 de 
julho de 1801; fal. 
no Paço do Lumiar 
a 25 de março de 
1869. Era filho de 
Antonio Bernardo 
da Silva Cabral, do 
conselho da rainha D. Maria II, conmendador 
da ordem de N. S.º da Conceição, deputado, pro- 
prietario em Fornos d'Algodres, e de sua mulher, 
D. Francisca Victoria Rebello da Costa Cóôrte- 
Real, filha de Pedro Luiz da Costa e de sua 
mulher D. Maria da Apresentação da Costa Re- 
bello. Estudou na terra da sua naturalidade 
grammatica latina e philosophia com um padre 
da Congregação do Oratorio, indo depois para 
Coimbra cursar o resto dos preparatorios. Ma- 
triculou-se na Universidade cm 1816, reecbeu 
o grau de bacharel em 1821, e concluiu a forma- 
tura em junho de 1822. Voltou depois a Fornos 
d' Algodres, onde concorreu para se organisar a 
guarda nacional. Entrando na politica, tomou 
parte na revolta conhecida na historia pela Vil- 
lafrancada, em 1823, mostrando logo grande ener- 
gia e coragem, sendo a guarda nacional do seu 
commando o ultimo a dissolver-se n'aqueltes 
contornos. Dedicando-se então 4 advocacia, fez 
tirocinio durante dois annos em Senhorim com o 
jurisconsulto Joaquim d'Almeida Novaes, indo 
depois estabelecer-se em 
mais tarde para o Porto, em 1826. N'esta cidade 
adquiriu grande fama como advogado, sendo 
sempre proenrado para a defeza das causas mais 
importantes, especialmente em assumptos com- 
merciaes. Chegou a tal pouto a sua fama, que, 
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apezar das Ordenações e leis determinarem que 
nenhum advogado fósse aos auditorios da rela- 
ção do Porto sem prévia habilitação, o chancel- 
ler que servia de governador u'este tribuual, 
concedeu-lhe, em maio de 1827, que advogasse. 
Silva Cabral adheriu à revolta liberal de 16 de 
maio de 1828, a qual, tendo-se frustrado, o obri- 
gou a homisiar se, podendo apparecer em publico 
so no fim de 25 mezes, por ter sido desprouun- 
ciado por alçada. Assim que D Pedro entrou no 
Porto, em 10 de julho de 1832, Silva Cabral foi 
offerccer-lhe os seus serviços, e sendo despa- 
chado juiz de fóra de Vianna, não chegou a to- 
mar posse deste logar por causa dos miguelis- 
tas, que começaram a apertar o cerco do Porto. 
Foi então nomeado em novembro d'esse anno 
auditor da primeira divisão do exercito liberta- 
dor, passando em fevereiro de 1833 a juiz do 
crime do bairro de Santa Catharina, cargo a 
que elle ajuntou no mez seguinte o de superin- 
tendente das barreiras e chefe de toda a policia 
preventiva. Quando saiu do ministerio o ministro 
da justiça Joaquim Antonio de Magalhães, Silva 
Cabral pediu a exoneração dos cargos que exer- 
cia, e alistou-se no batalhão dos empregados pu- 
blicos, tomando parte nas acções de 5 c 25 deju- 


| lho de 1833. O duque da Terceira, depois de per- 


correr o Alemtejo, sempre victorioso, veiu esta- 
belecer o governo constitucional cm Lisboa em 
24 do referido mez de julho, tendo dado na ves- 
pera, na Cova da Piedade, a batalha em que 
morreu Telles Jordão. Animado com esta victoria, 
D. Pedro IV não tardou a vir tambem para Lis- 
boa, onde entrou triumphantemente, e Silva Ca- 
bral, logo em agosto seguinte, partiu para esta 
cidade, por ter sido nomeado em 23 d'este mez 
corregedor do crime do bairro do Rocio, cargo 
a que andava então annexo o de superintendente 
dos dizimos e impostos da freguezia de S. Nico- 
lau. N'esta situação prestou muitos e valiosos 
serviços, e, terminada a campanha, voltou a exer- 
cer a advocacia no Porto, conservando-se extra- 
nho á politica, até que, realisando-sc a revolu- 
cão de setembro em 1366, foi convidado por uma 
commissão de cartistas para auxiliar este partido 
nas eleições de 1838. Exereendo então o cargo 
de secretario do centro cartista, trabalhou acti- 
vamente contra o governo, e, recusando o diploma 
que os eleitores do Porto lhe ofereciam, veiu 
afinal tomar assento na camara dos deputados 
como representante do circulo de Guimarães, em 
1810, conquistando logo um dos primeiros loga- 
res como orador, pela sua palavra energica c vi- 
brante. Começou então a tomar parte muito activa 
na politica. Na revolta popular de 11 de agosto 
de 140, collocando-se ao lado de scu irmão Anto- 
nio Bernardo da Costa Cabral, ministro da justiça, 
e mais tarde conde e marquez de Thomar, tratou 
energicamente de debellar aquelle movimento 
revolucionario. Em | de janeiro de 1841 foi no- 
meado curador geral dos orphãos no Porto, e con- 
correu muito para a restauração da Carta pro- 
clamada n'aquella cidade em janeiro de 1842; 
quando a junta, formada u'essa oceasião, partiu 
para a capital, ficou Silva Cabral encarregado da 
segurança do Porto e das províncias do norte. 
Emquanto a junta se demorou em Coimbra, cons- 
tando-lhe que se tratava de annullar o movimento 
revolucionario, embarcou para Lisboa immedia- 
tameute, e, chegando antes da junta, removeu to- 
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dos os obstaculos que se oppunham áquella pro- 
clamação, Por decreto de 9 de março de 1842 foi 
nomeado membro do Supremo Tribunal de Jus- 
tiça, e partiu para o Porto afim de preparar as 
eleições a favor do partido eartista, sendo então 
deputado por essa eidade e pela de Braga. Yol- 
tou de novo ao Porto, como governador civil, cin 
janeiro de 1843, quando ali rebentaram uns mo- 
tins populares, e conseguiu restabelecer a tran- 
quillidade; em 1841 teve transferencia no mesno 
cargo para o districto de Lisboa, e na revolta 
que se deu em Torres Novas, sutfocou tambem o 
movimento revolucionario que se devia realisar 
ua capital, podendo evitar que a ordem publica 
fosse alterada. Como governador eivil adoptou 
então muitas e importautes medidas sobre salu- 
bridade publica, estatisti- 
ca, jogo, ete. Adoecendo 
seu irmão em mato de 1845, 
ficou-o substituindo nas 
pastas dos ministerios do 
reino e da justiça, sendo 
em 24 de julho nomeado 
ministro cffeetivo da jus- 
tiça c negocios ccelestas- 
ticos. Então deeretou o 
regulamento das cadeias e 
os projectos da reforma ju 
diciaria. Organisando-se o 
conselho de Estado, Silva 
Cabral foi noncado conse- 





. . o t 
lheiro extraordinario na ja 
sceção administrativa, por Brazão dos condes 
deereto de 11 de agosto de Cabral 


do referido anuo de 1845, 

passando a ctectivo, por decreto de 26 de feve- 
reiro de 1846. Quando em março seguinte se ma- 
mifestaram os primeiros syinptomas da revolta 
popular contra o governo do conde de 'Thomar, 
revolta conhecida por Maria da Fonte, a rainha 
D. Maria II enviou-o como scu logar-tenente às 
provincias do norte, por carta regia de 21 de 
abril. N'esta commissão houve-se com a sua cos- 
tumada energia e actividade. Caindo o ministerio, 
de que fazia parte, pediu um anno de licença c 
saiu de Lisboa. Demorou-se algum tempo em Pa- 
ris, e em consequencia dos snecessos politicos 
que se seguiram, foi weste intervallo demittido 
do eargo de eonselheiro de Estado. Chegou a 
Lisboa a 19 de abril de 1847, e logo recebeu uma 
portaria, em que o mandavam sair do reino no 
prazo de 24 horas, intimação a que não obede- 
ceu; sendo pouco depois demittido o ministerio, 
a portaria fieou sem effcito, Silva Cabral foi res- 
tituido ao cargo de conselheiro de Estado, e nas 
eleições seguintes saiu deputado por Villa Real, 
Porto e Lisboa. Vendo que os acontecimentos 
politicos tomavam uma feição diversa, passou à 
opposição, conservando-se sempre fiel aos seus 
principios. Fuudor o jornal O Estandarte, em 
que, apregoando a doutrina de ampla liberdade 
e de bem entendida economia, combateu no par- 
lamento e na imprensa os dots ministerios que 
se organisaram até 1851. Rebentando n'cste anno 
o movimento da Regeneração, Silva Cabral não 
hostilison a nova ordem de cousas; apezar de não 
ser eleito deputado n'essa cpoea, continuou na 
imprensa aconselhando o governo a que seguisse 
os principios e regras que elle sempre tinha de- 
tendido. Notando, porém, que o ministerio rege- 
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uerador, presidido pelo marechal duque de Sal- 
danha, se afastava d'estas masimas, que no seu 
pensar deviam servir de norma a todos os gover- 
nos liberaes, tornou se silencioso, recolheudo-se 
å vida domestica, exercendo unicamente o cargo 
de conselhciro de Estado. Depois da queda do 
ministerio Saldanha voltou à politica. Fundon o 
jornal Jtei e Ordem, onde proclamou a urgente 
necessidade de reformas e de economias. Tornon 
á camara dos deputados nas legislaturas de 1860, 
1861 e 1864, sendo eleito pelo cireulo de Ode- 
mira. Em 23 de fevereiro de 1867 foi nomeado 
par do reino, tomando posse na respectiva ca- 
mara na sessão do dia 29, e por deereto de 24 de 
outubro, e carta de 7 de novembro do referido 
auuo de 1867, agraciado com o titulo de conde 
de Cabral em duas vidas. Pouco tempo, porém, 
sobreviveu a estas distineções, porque a morte o 
surprehendeu. O conde de Cabral casou no Porto 
a 19 de feverciro de 1828, com 1). Marta Emilia 
Pereira da Silva, filha de Miguel Antonio de 
Azevedo Pereira da Silva. A sua biographia vem 
publicada nos Contemporaneos, escripta pelo fal- 
lecido eseriptor Osorio de Vasconcellos, c na Jee- 
vista contemporanea, de Eduardo de Faria, n.º T, 
anno de 1855. Além de muitos artigos insertos 
no Estandarte e no Hei e Ordem, e de muitos 
discursos incluidos nos Diarios das camaras, pu- 
blicou: Discurso sobre a desamortisação dos bens 
da egreja, pronunciado pelo deputado .. na sessão 
de 2 de agosto de 1840, Lisboa, 1560 O seu bra- 
zão d'armas consta d'um escudo partido em pala; 
na primeira as armas dos Silvas, em campo de 
prata nm leão de purpnra, armado de azul; na 
segunda as armas dos Cabraes, em campo de 
prata, duas cabras vermelhas, passantes, armadas 
de negro. i 
Cabral (José Curry da Camara). Medico pela 
Escola Medico-Cirurgica de Lisboa, enfermeiro- 
mór do hospital Real de S. José, lente de medi- 
cina operatoria na Escola Medica, presidente 
da Socicdade das Sciencias Medicas, socio cor- 
respoudente da Academia Real das Seiencias de 
Lisboa, vogal d» Conselho Superior de Instruc- 
ção Publica, etc. N. em Lisboa a 4 de maio de 
1844. E' filho de Alberto Curry da Camara Ca- 
bral, e de sua mulher, D. Marianna Adelaide 
Runquist Cabral. Matriculou-se na Escola Mce- 
dieo-Cirurgiea em 1864, e depois d'um eurso dis- 
tineto defendeu these a 23 de julho de 1869. A 
T de fevereiro de 1570 foi nomeado etrurgião do 
bauco do hospital de S. José, a 10 de dezembro de 
1874 cirurgião extraordinario, a 2 de julho de 
1555 director de cnfermaria. Em 1890 tinha 
este cargo na enfermaria de Santo Antonio do 
referido hospital. Por deereto de 11 de dezembro 
de 1873 foi nomeado, precedendo coneurso, pre - 
parador e conservador do Museu de anatomia, 
logar que exerceu até subir ao magtsterio em 10 
de fevereiro de 1876, data do deereto em que 
teve a nomeação de lente substituto da seeção 
cirurgica da Escola. Promovido a lente propric- 
tario da mesma secção por decreto de 3 de no- 
vembro do referido anno, foi-lhe confiada a re- 
gencia da cadeira de anatomia pathologica, vaga 
pela transferencia do lente Antonio Maria Barbo- 
sa para a de medicina operatoria, que por seu tur- 
no vagara por jubilação do lente Ribeiro Vianna. 
Tendo-se jubilado em 21 de novembro de 1859 
o professor Antonio Maria Barbosa, Curry Ca- 
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bral pediu transferencia da sua eadeira para a 
de medicina operatoria. 1 eirurgiio-mór de en- 
fermaria nos hospitaes de S. José, de Santa Qui- 
teria e Estephania ; vice-presidente da cominis- 
são de propaganda da Assistencia Nacional aos 
Tuberculosos, presidente da sub-commissão de di- 


vulgação, e vogal do conselho central da mesma | 


sociedade; vogal do conselho superior de hygiene, 
presidente da commissão de interesses profissio- 
uaes da Associação dos Medicos Portuguezes, 
membro da Societé d'Hygiene de Paris, e de ou- 
tras corporações na- 
cionaes œe estrangei- 
ras. Curry Cabral, 
quando tomou posse 
do importante eargo 
de en fermeiro-mór 
do hospital de S. Jo- 
sé, para que foi no- 
meado em 1900, tra- 
tou de reformas no 
systema administra- 
tivo, e formulou um 
projeeto, que foi ap- 
provado pelo gover- 
no. O novo regula- 
mento, que está hoje 
em vigor em todos 
os hospitaes, intitu- 
la-se: Regulamento 
des serviços internos 
dos hospitaes, ete. 
Curry Cabral foi 





José Curry da Camara 
Cabral 


agraciado em 1904 eom a commenda da ordem | 


de S. Tbiago. Além de artigos e communicações 
scientificas, em jornaes medieos; tem publi- 
cado os seguintes livros: As feridas articulares 
e a cirurgia conservadora, a proposito de um caso 
observado ua enfermaria de clinica da Escola Me- 
dico-Cirurgica de Lisboa, these inaugural, Lis- 
boa, 1869; Valor do methodo numerico ua medi- 
cina em geral, e particularmente na cirurgia, dis- 
sertação de concurso, Lisboa, 1875; Especialidade 
nas doenças, 1816; Discurso recitado na sessão 
solemne da escola medico-cirurgica de Lisboa, 
1877. Collaborou eom os mediecs Manuel Bento 
de Sousa e José Thomaz de Sousa Martins, no 


livro que se publicou em 1878: Questão de peri- | 


tos. À medicina legal no processo de Joanna Pe- 
veira. Foi um dos redaetores da Medicina Cou- 
temporanea, hebdomadario de seieneias medieas, 
que se publicou em 1853. Curry Cabral é hoje 
um dos professores mais antigos da Escola Me- 
dica, para onde entrou em 1876 depois d'um bri- 
liante concurso. Por ultimo tem-se oceupado de- 
dicadamente da instituição do hospital para tu- 
berentosos, que se projecta no extineto convento 
do Rego, o qual, segundo se espera, ficará em 
proporções de rivalisar com os melhores hospi- 
taes. 

Cabral (Lopo). Foi um dos heroes das nossas 
guerras indianas, e esteve no cereo de Coehiin, 
eomo companheiro de Duarte Paeheeo. Militou 
tambem sob as ordens de Lopo Soares d'Alber- 
gama, e não querendo voltar ao reino, serviu na 
armada de Manuel Telles Barreto, commandou 
um dos navios da esquadra de. D. Franeisco d'Al- 
meida na batalha naval contra a armada de Ca- 
licut, em que ficou vencedor; serviu eom D. Lou- 
renço d'Almeida, filho do vice-rei, commandando 
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a capitania da armada com que elle combateu 
contra os turcos, ce na desastrosa batalha de 
Chaul, em que foi victima, ficando Lopo Cabral 
feito prisioneiro. Nos annaes indianos não se 
tornou mais a falar n'este guerreiro, que segundo 
parece, falleeeu nas prisões de Melek-Tag. 

Cabral (Luiz Alvares). V. Cabral (Alvaro Gil). 

Cabral (Luiz Gonzaga do Valle Coelho Perei- 
ra) V. Pereira Cabral. 

Cabral (Fr. Munuel). Religioso dos eremitas 
de Santo Agostinho. N. em Lisboa no anno de 
1555, fal. no convento da Graça, da mesma eida- 
de, a 12 de julbo de 1641, Era filho de Ayres Pi- 
res e de Maria Cardosa. Professou no convento 
da sua ordem, de Lisboa, a 5 de agosto de 1574. 
Foi lente de Theologia, sendo no anno de 1612 
eleito provincial. Deixou manuseriptas varias 
obras theologicas em latim, que se eonservavam 
na livraria do convento da Graça de Lisboa. 

Cabral (Manuel Filippe de Moura). Bacharel 
formado em direito pela Universidade de Coim- 
bra, juiz da relação de Lisboa, desde 21 de abril 
de 1-34; commendador da ordem de Christo. Es- 
creveu: A calumnia desmascarada, ou exposição 
| do processo que no supremo tribunal de justiça se 
instaurou em 1859 para aposeutação dos dois jui- 
zes da relação de Lisboa Moura Coutinho e Moura 
Cabral, sendo ministro o ex™ sr. João Baptistt 
Ferrão de Carvalho Martens, Lisboa, 1862. 

Cabral (Mariano José). Bibliotheeario da Bi- 
| bliotheea Publica de Ponta Delgada, jornalista 
e eseriptor. N. na ilha de S. Miguel, e fal. no Rio 
de Janeiro em dezembro de 1877. Vciu para o 
reino, onde se demorou aigum tempo, partindo 
depois para o Brazil, dedicando-se à vida jorna- 
listica. Quando se fundou no Rio de Janeiro a 
Gazeta de Noticias, foi um dos seus redactores. 
Fundou os jornaes Correio Portuguez e o Paque- 
te do Tejo, que se publicaram em Lisboa, e col- 
laborou no Conservador e Correio dos Açõres. Em 
S. Miguel fundou a Gazeta da Relação e a Ilha. 
Escreveu: Portugil antes e depois de 1846, ou 
apontamentos para a historia contemporanea, Lis- 
boa, 1847; Da Democracia em França por Mr. 
Guizot, traduzido em portuguez, Lisboa, 1849; Phi- 
losophia popular de Cousin, traducção, Lisboa, 
1548; Flôres litterurias, Ponta Delgada, 1c55; 
Itesumo da historia de Portugal até ao presente 
reinado do sr. D. Pedro V, approvado para uso 
das escolas de instrucção primaria pelo conselho 
superior de instrucção publica, Ponta Delgada, 
1855, data da 2.º edição; A doca do Fayal; pro- 
jeeto e orçamento de um porto artificial na bahia 
da cidade da Horta, ete., tudo colleceionado pelo 
redaetor do Correio dos Açõres, Lisboa, 1866; 
Almanach religioso, Lisboa, sem data; O marechal 
duque de Saldanha e a metralha ingleza nas aguas 
da ilha Terceira, recordação historica, Lisboa, 
1867; 4 maçonaria e o jesuttismo, publicação de 
um maçon catholico, apostolico, romano, da loja 
Silencio, ao valle dos Benedictinos, Rio de Janci- 
ro, 1872. No Brazil ainda publicou mais alguns 
folhetos sobre o mesmo assumpto. y 

Cabral (Matheus da Silva). Formado em Di- 
reito Civil pela Universidade de Coimbra. N. em 
Setubal em 1666; ignora-se a data do fallecimen- 
to, mas parece, que vivia ainda em 1752. Era fi- 
lho de Bernardo da Silva e de Filippa da Costa. 
Estudou latim na terra da sua naturalidade, ma- 
trieulando-se depois na Universidade, Escreveu: 
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Segunda parte da novella intitulada: O amante 
desgraçado, e vida do Peralvilho de Cordova, que 
não consta que se imprimisse. Tambem compoz 
as comedias: Los empeitos de um engaito, Lo que 
hade ser no se escusa, e No és mal el que en bien 
acaba. 

Cabral (Nuno da Fonseca). Doutor e lente de 
Direito Civil na Universidade de Coimbra, de- 
sembargador da Casa da Supplicação, ete. Natu- 
ral de Abrantes, mas ignoram-se as datas do 
nascimento e fallecimento. Era filho de Bernardo 
da Fonseca. Estudou Direito Cesareo na Univer- 
sidade, e foi lente da cadeira de Instituta em 2 
de junho de 1600, onde obteve a de Codigo a 12 
de março de 1601, e a dos Tres Livros a 9 de 
janeiro de 1604; nomeado desembargador a 12 
de novembro de 1614, e corregedor do crime da 
côrte a 2 de março de 1623. Escreven: Oração 
no auto do juramento que el-rei D. Filippe nosso 
senhor, segundo d'este nome, fez aos tres Estados 
do reino, e do que elles fizeram a Sua Magestade 
do reconhecimento e acceitação do principe D. Fi- 
lippe, a 14 de Junho de 1619; Oração no auto das 
Côrtes que fez El-rei nosso senhor n'esta cidade 
de Lisboa a 18 de Julho de 1619. Estas duas ora- 
es, parece que se não imprimiram em separado, 
e que estão insertas no proprio Auto do juramento 
que el-rei D. Filippe fez, etc. publicado em 1619. 

Cabral (Paulino Antonio). Bacharel formado 
em Canoncs N, a 6 de maio de 1720, em Re- 
guengo, proximo de Amarante ; ignora-se a data 
do fallecimento. Era filho do dr. João Cabral Mo- 
reira, medico, e de Anna Cerqueira Pereira. Es- 
tudou na Universidade de Coimbra, formando-se 
em Canones em 1742. Sendo ordenado presbyte- 
ro, foi abbade de Santa Maria de Jacente no 
bispado do Porto, em 1748. Escreveu: Romance 
hendecasylabo sobre o Terremoto fatal da Cidade 
de Lisboa, succedido no primeiro de Novembro de 
1755. Não tem logar nem anno de impressão. Em 
manuscripto deixou um volume: Varias obras 
metricas. 

Cabral (Fr. Paulo). Religioso da ordem da 
Trindade, natural de Santarem, onde tambem 
morreu em cdade avançada em janeiro de 1597; 
foi ministro no convento da sua teira natal em 





1556, no de Lisboa em 1:63, e provincial em. 


1567. Escreveu nma Chronica da provincia da 
Santissima Trindade em Portugal, que não che» 
gou a imprimir-se. 

Cabral (Paulo Benjamin). Inspector geral dos 
telegraphos e industrias elcetricas, conselheiro, 
ete. N. em 31 de março de 1353. Tem o curso 
geral da Escola Polytechnica e o de engenheiro 
civil pela Escola do Exercito. Entrou no serviço 


do ministerio das obras publicas, na direcção dos | 


tulegraphos e pharoes do reino, em 25 de feve- 
reiro de 1876, sendo elevado a chefe da reparti- 
ção da mesma dirceção geral em 4 de outubro 


de 1879, logar que exercen até 14 de agosto de | l 
za, d'onde passou a este reino com o conde I). Hen- 


1380, data em que foi exonerado recebendo nma 
portaria de lonvor, por ter sido nomeado em 28 
de julho antecedente chefe da 4.º repartição da 
direcção dos correios e telegraphos, em virtude 


da reforma decretada por Saraiva de Carvalho, | 
então ministro das obras publicas. Mais tarde, | 


por outra reforma do correio, sendo ministro o 
er. Pedro Victor da Costa Sequeira, passou a ser 
inspector geral dos telegraphos, cargo que ainda 
hoje exerce. N'esta reforma, collaborou com o sr. 
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conselheiro Alfredo Pereira no projecto de lei e 
regulamentos referentes aos serviços telegrapho- 
postaes. O sr. conselheiro Paulo Benjamin Cabral 
foi tambem professor do eurso pratico dos cor- 
reios e telegraphos, por nomeação de 15 de de- 
zembro de 1381. Actualmente é lente da cadeira 
de electrotechnia no Instituto Industrial. 

Cabral (Pedro Alvares). V. Alvares Cabral 
(Pedro). 

Cabral (Ruy Dias). Valente guerreiro que 
militou na Índia, onde morreu no tempo de 
D. Sebastião, de quem era muito affeiçoado. 

Cabral (Sebastião Veiga), Profundo philoso- 
pho, conceituado poeta, geographo e grande ma- 
thematico. Natnral de Bragança; fal. em Lisboa, 
no castello de S. Jorge a 18 de janeiro de 1730. 
Era filho illegitimo de Sebastião da Veiga Ca- 
bral, mestre de campo general e governador das 
armas da provineia de Traz-os Montes. Gover- 
uou a colonia do Sacramento na America, e re- 
gressando ao reino teve o governo das praças 
de Abrantes e d'Aleantara, com a pateute de 
sargento mór de batalha. Voltando depois ao Bra- 
zil, foi preso, victima de accusações, que dizem, 
terem sido calumniosas, sendo enviado para Lis- 
boa e recolhido no castello. Deixou duas obras 
manuscriptas: Descripção da colonia do Sacra- 
mento, e Emercicio militar. ° 

Cabral. Casal ua freg. de Santo Antonio dos 
Olivaes, cone. e distr. de Coimbra. || Quinta na 
freg. de Santa Suzana, de Carapinheira, conc. 
de Montemór-o-Velho, distr. de Coimbra. || Qninta 
na freg. de S. Pedro, de Castello de Penalva, 
conc. de Penalva do Castello, distr. de Vizen. 

Cabranca (Casal de). Na freg. de Santa Cruz, 
de Alvarenga, conc. de Arouca, distr. de Aveiro. 

Cabrão. Freg. de S. Lourenço, no conc. de 
Arcos de Valle-de- Vez (V. Rio do Cabrão). || 
Pov. na freg. de S. Thiago, de Cepões, conc. de 
Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello. || 
Logar na freg. de Santa Maria, de Sá, conc. de 
Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello. || 
Rio do distr. de Vianna do Castello. Nasce na 
freg. d'este nome, atravessa a estrada dos Arcos 
de Valle-de-Vez a Ponte do Lima, ce depois dum 
curso de 5 k. desagúa no rio Lima. 

Cabras. Ilhéo da prov. de S. Thomé, Africa 
Occidental, no golfo dos Mafras on de Biafra. 
Fica fronteiro à costa N E de S. Thomé e á em- 
bocadura do rio do Ouro, da mesma ilha. Não 
tem agua nem arvoredo algum. || Nome de dois 
ilhéos situados no Oceano Atlantico, a à k. ao E 
da cidade de Angra do Ieroismo, na ilha Ter- 
ceira. || Ribeira no distr. da Guarda. Nasce pro- 
ximo do Monte Jarmello, passa junto da cidade 
de Pinhel, onde tem uma ponte, c vae desaguar 
ao Côa, depois d'am curso de 60 kilometros. 

Cabras d'Appariça (Monte das). Na freg. de 
S. Mathias, cone. e distr. de Beja. 

Cabreira. Esta familia é originaria da Galli- 


rique, pae de D. Atfonso Henriques, 1.º rei de 
Portugal. As suas armas são em campo de prata 
duas cabras de negro com arruelas de ouro, o 
timbre é uma das cabras. 

Cabreira (Antonio). Mathematico e escriptor. 
Nascen em Tavira a 30 de ontubro de 1865, 
sendo segundo e ultimo filho do general Thomaz 
Antonio da Guarda Cabreira, e de D. Francisea 
Emilia Pereira da Silva, filha do conselheiro Ma- 
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teus Augusto Pereira da Silva, bacharel forma- 
do ua antiga faculdade de Canones da Universi- 
dade de Coimbra, e deputado ás Côrtes. E seu 
irmão Thomaz Antonio da Guarda Cabreira, lente 
de chimica na Escola Polytechnica de Lisboa, 
engenheiro civil, capitão de infantaria e socio 
do Instituto de Coimbra. A familia Cabreira é 
muito illustre pelos gloriosos antepassados e pe- 
los valorosos e illustrados geueraes que tem pro- 


duzido, taes como os barões de Faro e da Bata- | 


lha, Thomaz Antonio da Guarda Cabreira, avô 
paterno de Antonio Cabreira; Sebastião Drago 
Valeute de Brito Cabreira e o visconde de Faro. 
O sr. Antonio Cabreira é cavalleiro da Legião 
de Honra e socio correspondente da Academia 
Real das Sciencias de Lisboa, da Academia das 
Sciencias e Letras, 
de Montpellier; da 
Academia das Sci- 
encias, Inseripções 
e Bellas Letras de 
Toulouse; da Aca- 
demia das Seien- 
cias, Artes e Bellas 
Letras de Dijon; do 
lustituto de Coim- 
bra; da Sociedade 
Mathematica de 
França, e da Socie- 
dade Physieo-ma- 
thematica de Ka- 
san, e habilitado y 
com o 2.° anno de 
mathematica da Es- 
cola Polytechnica. 
Na Sociedade de 
Geographia tem exercido varios cargos. No par- 
tido legitimista foi presidente da assembleia ge- 
ral do gremio, vogal da sua direcção e organisa- 
dor das commissões algarvias. São muitos os scr- 
viços que tem prestado á instrucção nacional, 
pois se lhe deve: a 2.º cpoca de exames de ins- 
trucção secundaria, decretada em 9 de agosto de 
1885, e ampliada cm 9 de abril de 1889; a dis- 
pensa de um anno de latim para os alumnos que 
se destinavam aos cursos superiores de sciencias, 
concedida cm 27 de outubro de 1888; a iniciativa 
de varios cursos gratuitos na Associação Aca- 
demica em 1891; a fundação do Instituto 19 de 
Setembro em 1894 (V. Instituto de Lisboa (Real); 
da escola succursal d'este Instituto, em Tavira, 
em 10 de setembro de 1899; e do curso de educa- 
ção militar, estabelecido por decreto de 10 de 
ontubro de 1902. São diversas as provas de apreço 
com que o sr. Antonio Cabreira tem sido honrado. 
Eis as principaes: Em 1 de dezembro de 1888, 
um banquete promovido por estudantes das es- 
colas de Lisboa em agradecimento ås vantagens 
por elle alcançadas em bencficio da classe; em 
22 de abril de 1894, uma manifestação eleitoral 
do circulo de Vianna do Castello, que lhe conce- 
deu 4:032 votos para deputado ás Côrtes; em 1 
de junho de 1896, uma manifestação de congra- 
tulação da assembleia geral da Sociedade de Geo- 
graphia pelo exito scientifico das suas obras ma- 
thematicas: em 1 de dezembro de 1897, uma ses- 
são solemne do Real Instituto de Lisboa, para 
inauguração do seu retrato; cm 26 de janeiro de 
1398, uma sessão extraordinaria da Camara Mu- 
nicipal de Tavira, para o receber; em 30 do 
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| mesmo mez c anno, à entrega de uma mensagem 
d'essa cidade, após imponente cortejo, onde to- 
"marain parte as autoridades civis e militares e 
milhares de cidadãos; em 13 de fevereiro do 
incsmo imez e anno, uma sessão solemne cougra- 
tulatoria do Real Instituto de Lisboa; em 1 de 
março do mesmo anno, uma sessão solemne da 
Camara Municipal de Faro, para o receber, e vi- 
sita oficial ao Museu Lapidar Infante D. Henri- 
que; em 8 de março de 1599, a nomeação de de- 
legado da Associação dos Jornalistas de Lisboa 
ao Congresso Internacional da Imprensa, em 
Roma; em 16 de fevereiro de 1900 e 22 de se- 
tembro de 1901, novas sessões solemnes do Real 
Instituto de Lisboa, comnemorando respectiva- 
mente o seu regresso da França e da Hespanha: 
em 24 de maio de 1902, a uomeação de delegado 
da Associação da Imprensa Portugucza ao Con- 
gresso Intcrnacioual da Imprensa, em Berne; em 
| 15 de agosto do mesmo annn, outra sessão solemne 
do Real Instituto de Lisboa, com offerta do seu 
| retrato pelos alumuos, celebrando o seu regresso 
da Suissa; em 22 de novembro do mesmo anno, 
uma manifestação de louvor da assembleia geral 
da Associação de Imprensa, pela maneira como 
representou esta colleetividade no Congresso de 
Berne. Tem collaborado nas seguintes publica: 
sões: Jornal de Sciencias Mathematicas, Physicas 
e Naturaes, publicado pela Academia Real das 
' Seiencias de Lisboa: Jornal de Seiencias Mathe- 
maticas, e Astronomicas, Revista de Sciencias, 
Letras e Artes; O Occidente, Portugal Velho, Bo- 
letim Colonial, Bandeira Branca, Revista Ama 
rella, Nação, Gazeta, Vanguarda, Seculo, Patriu 
c Futuro. Autonio Cabreira tem publicado as se- 
guintes obras que representam grande numero 
de descobertas mathematicas e novos pontos de 
vista em philosophia ¢ sociologia. Em Coimbra ` 
Alguns theoremas de mechanica, 1892; Sobre as ve 
locidades sobre a espiral, 1895. Em Lisboa: Anı- 
lyse geometrica de duas espiraes paraboulicas, 1895: 
Sobre a geometria da espiral, 1896; Sobre a geo- 
metria das curvas trigonometricas, 1896; Sobre 
as propriedades geometricas da espiral de Patusot, 
1896; Descoberta e primeiras propriedades geo- 
metricas de uma espiral binomia do 1.º grau, 1897; 
Sobre a area dos polyygonos regulares, 189%; Sobre 
a area dos polygonos semi-regulares, 1897; Sobre 
algumas applicações do theorema de Tinseau, 189%: 
Methodos novos para determinar o lado e area de 
qualquer polygono regular, 1398; Sobre a theoria 
dos logarithmos de ordem N, 1898; Sobre o calculo 
das phases de uma Juncção simples, 1900 ; Sobre 
as propriedades polares dos pontos, 1900; Algu- 
mas palavras sobre o planeta Marte, 1901; Um 
theorema sobre a arca dos polygonos regulares, 
1901; Sobre os polyedros regulares convexos, 1:02; 
Sobre os corpos polygonaes, 1903; Sobre as relações 
polygonaes, 1904; Soluções positivas da politica 
portugueza, 1892; Resgate de um crime, 1894; Re- 
| latorio das propostas para a celebração scientifica 
do Centenario da India, 1894; Estatutos e plano 
de estudos do Instituto 19 de Setembro, 1895; Dis- 
curso proferido na sessão inaugural da Escola 
succursal do Instituto 19 de Setembro em Tavira, 
1849; Relatorio dos trabalhos do Instituto 19 ds 
Setembro nos annos de 1896-1897, 1897-1898, 1898 . 
1899 e 1899-1900; Relatorios do Real Instituto de 
| Lisboa, nos annos de 1900-1401, 1901-1902 e 1902- 
| 1908; O ensino colonial e o congresso de Lisboa, 
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1902; Discursos proferidos no Congresso Interna- 
cional da Imprensa, em Berne, 1902; Espirito e 
Materia, 1903; Elogio do general Schiappa Mon- 
teiro, 1903; A assimilação do negro, 1903 ; Res- 
posta á letra, 1904; Risos e lagrimas, 1904. Rela- 
torio dos trabalhos do Real Instituto de Lisboa, 
no anno de 1903-1904; Elogio do capitão Pereira 
Batalha, 1905; Algumas palavras sobre as mathe- 
maticas em Portugal, 1905. 

Cabreira (Duarte). Piloto do tempo gloriosa 
das nossas navegações, autor dum Hoteiro do 
porto pequeno de Bengala, que fieou manuseripto. 

Cabreira (Gonçalo Rodrigues). Cirnrgião que 
viveu nos seeulos xvi e xvir, natural da villa de 
Alegrete. Ignoram-se as datas do nascimento e 
falleeimento; consta, porém, que exerceu a eli- 
niea por muitos annos. Escreveu : Compendio de 
muitos e varios remedios de cirurgia, e outras cou- 
sas curiosas recopiladas do Thesouro de Pobres, 
e outros autores, Lisboa, 1611, 2.º edição em 1614, 
3.º edição em 1617, e 4.º em 1635; n'esta edição 
saiu acerescentado eom um Tratado para pre- 
servar do mal da peste; e d'esta fórma foi depois 
impresso juntamente com a Luz da Medicina, de 
Franeisco Morato Roma, nas edições que se fi- 
zcram d'essa obra em 1726 e 1753. O Compendio, 
só por si, teve ainda nma 5.º edição, em 1671. 

Cabreira (José). Capitão da nau Nossa Se- 
nhora de Belem, que em 1631 saiu de Lisboa para 
a India, juntamente com outra, de que era capi- 
tão-mór Antonio de Saldanha, e voltou arribada 
ao porto de Lisboa a 14 de setembro do referido 
anuo, depois de ter navegado durante 5 mezes. 
Em 1633 tornou a sair n'uma esquadra de tres 
navios, de que era almirante, mas d'esta vez foi 
mais infeliz, porque o seu navio naufragou na 
costa do Natal. D'esse naufragio, de que logrou 
escapar, esereveu a seguinte deseripção: Nau- 
Jragio da nau Nossa Senhora de Belem, feito na 
terra do Natal, no Cabo da Boa-esperança. Suc- 
cessos que teve o capitão José de Cabreira, que 
wella passou á India no anno de 1635, fazendo 
o officio de almirante d'aquella freta, até chegar a 
este reino, Lisboa, 1636. Foi reimpressa na cha- 
mada Collecção dos Naufragios. José Cabreira 
falleceu repentinamente em Lisboa no anno de 
1638. 

Cabreira (Sebastião Drugo Valente de Brito). 
Fidalgo cavalleiro da Casa Real, em sueeessão a 
seus maiores; bacharel formado em Mathematica 
pela Universidade de Coimbra; general de bri- 
gada d'artilharia; governador das armas do Al- 
garve, e depois das dos Açõres; commendador das 
ordens de Torre e Espada, e de S. Bento de 
Aviz, ete. N. em Faro a 6 de janeiro de 1763, 
fal. no Porto a 2 de junho de 1833 Era filho de 
José Cabreira de Brito e Alvellos Drago Valente 
de Faria Percira, fidalgo da Casa Real, sargento- 
mór da comarea de Faro, e de sua mulher, D. Iza- 
bel das Urdes Barctto, filha de Duarte Baretto, 
doutor em medieina pela Universidade de Coim- 
bra, e medico honorario da Casa Real, e de D. Ma- 
ria Thereza Urdes, filha d'um tenente-coronel 
iuglez do mesmo appellido. Sebastião Cabreira 
alistou-se no exereito em 1777. Sendo cadete de 
artilharia, estudou Mathematica ua Universidade, 
e depois de se formar foi promovido a tenente 
para o regimento de artilharia do Algarve, cm 
que servia. N’esse posto entrou nas guerras do 
loussillon e da Catalunha, e depois na de 1801, 
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em que foi commandante d'artilharia do exereito 
da Beira Baixa. Tomou parte muito aetiva na 
revolta que em junho de 1808 se deu em Faro 
contra os francezes. Foi depois nomeado membro 
da junta provisoria que se formou uo Algarve, e 
elevado a tenente-coronel d'artilharia n.º 2, dis- 
tinguindo-se sempre nos suecessos politicos até à 
derrota dos franeezes. Em 1517 teve o posto de 
coronel para o regimento n.º £, estacionado no 
Porto, e achava-se n'esta situação, quando se 
deu a revolta de 24 de agosto de 1820. Sendo 
nomeado viee presidente do governo provisorio, 
que então se formara n'aquella eidade, marchou 
para Lisboa á frente do exereito, e depois da reu- 
niño das duas juntas do Porto e da eapital, foi 
eseolhido para presidente da junta preparatoria 
das Côrtes. Já eom o posto de brigadeiro, foi em 
1821 encarregado do commando militar da costa 
desde o Cabo da Roea até à foz do rio Mondego, 
tendo depois a nomeação de governador das ar- 
mas do Algarve. Em seguida å queda da Consti- 
tuição ficou exonerado d'este cargo, e sendo de- 
mittido em 1824, saiu do reino, onde voltou só- 
mente, depois do juramento da Carta Constitu- 
cional. Foi então reintegrado no posto de briga- 
deiro, mas emigrou para Inglaterra, logo que o 
infante D. Miguel chegou a Lisboa, e otfereeeu- 
do-se para servir na ilha da Madeira como sol- 
dado, seguiu a bordo da fragata brazileira Izabel, 
juntamente com seu irmão Diocleetano Leão Ca- 
breira, depois barão dc Faro. Esse navio de guerra, 
segundo as instrucções do marquez de Palmella, 
deixou na ilha Terceira o general Diocleciano 
Cabreira encarregado do governo das armas, c 
Sebastião foi-se-lhe depois reunir, por ter reco- 
nheeido a impossibilidada de desembarcar no 
Funehal. Assistiu à batalha de 11 de agosto, foi 
nomeado em 1831 commandante geral dc arti- 
lharia, ficando por vezes incumbido do governo 
das armas da ilha Tereeira durante a ausencia 
do general em chefe. Veiu para Portugal em 
1532 acompanhando DÐ. Pedro IV, como com- 
mandante geral de artilharia do exercito liber- 
tador, e logo depois do reconhecimento de Val- 
longo e do combate de Ponte Ferreira, foi no- 
meado governador interino das armas do Porto 
e da provincia do Minho. Apparecendo sempre 
uos pontos mais arriseados em todas as aeções 
que se deram nas linhas do Porto, distinguiu-se 
especialmente no dia 29 de setembro, em que, 
vendo o inimigo senhor das trincheiras, puxou 
da espada, e dirigindo uma breve mas energica 
allocução aos soldados, que estavam meio des- 
animados, collocou-se á sua frente, e levou as 
tropas miguelistas de vencida, afastando-as para 
longe das posições que tinham conquistado. Este 
rasgo brioso aleançou-lhe a commenda da Torre 
e Espada. Sebastião Cabreira continuou dando 
sempre provas de grande valor em todos os ata- 
ques que se seguiram. D. Pedro IV agraeiou-o 
com o titulo de visconde da Guarda, cujo de- 
ereto não chegou a publicar-se na folha ofhicial, 
por ter aquelle monarcha sabido que o valente 
militar fallecera no Porto. Sebastião Cabreira 
era casado com D. Maria Alves Pinheiro Correia 
de Lacerda Green. Foi pae do fallecido barão de 
Nossa Senhora da Vietoria da Batalha. V. este 
titulo. 

Cabreira (Thomaz Antonio da Guarda). Ma- 
uchal de campo. N. em Castro Marim no anno 
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de 1793; fal. em Faro, em 1894. Era filho do te- 
nente-coronel João da Guarda Cabreira. Assen- 
tou praça no regimento de infantaria n.º 14, e 
com elle tomou parte ua guerra da peniusula, 
tendo o posto de tenente ajudante quando ter- 
minou a campanha. Em 1817 foi promovido a ea- 
pitão, e seguindo a eausa do absolutismo emi- 
grou para Iespanha em 1826, regressando ao 
corpo só em outubro de 1528. Servindo algum 
tempo de major de milieias de Tavira, voltou de- 
pois ao exercito aetivo, e entrando na guerra ci- 
vil, obteve os postos até brigadeiro. Fazeudo 
parte do exereito de Santarem, foi em principios 
de março de 1834 mandado para o Algarve com 
uma força de mais de 2:000 homens, afim de 
contrariar as operações do general Sá da Ban- 
deira, que pouco antes havia desembareado em 
Lagos. Depois de tomar Aleacer do Sal e de fa- 
zer uma tentativa de ataque sobre Setubal, mar- 
chou para o sul, e entre as suas forças e as de 
sá da Bandeira se travou o combate de S. Bar- 
tholomeu de Messines em 24 de abril do referido 


Í 


anno de 1834, ficando victoriosos os miguelistas. | 


Thomaz Guarda Cabreira foi então elevado a 


marechal de campo. Continuando no Algarve, | 


teve pouco depois de depôr as armas em resul- 
tado da span ao de Evora-Mante, realisada no 
seguinte mez de maio. Cabreira foi preso e en- 
cerrado na cadeia de Faro, onde os vencedores 
o mataram. 

Cabreira. Pov. e freg. de Santa Maria Ma- 
gdalena, da prov. da Beira Baixa, eoue. e eom. 
d'Almeida, distr. e bisp. da Guarda; 311 hab. e 
71 fog. Tem eseolas para ambos os sexos e cor- 
reio com serviço de posta rural. À pov. dista 25 k. 
da séde do cone. Foi do cone. de Castello Mendo, 
que se anuexou ao do Sabugal, passando em de- 
zembro de 1870 com outras freguezias para o de 
de Almeida. O abbade de Santa Maria, de Cas- 
tello Mendo, apresentava anuualmente o cura, 
que tinha 63000 réis em dinheiro e o pé d'altar. 
Pertence á 2.2 div. mil. e ao distr. de reeruta- 
mento e reserva n.º 12, com a séde em Trancoso. 

Cabreira, Povoações nas seguintes treguezias: 
5. Bartholomeu e cone. de Arouca, distr. de 
Aveiro. || S. Martinho, de Barea, cone. de Maia, 
distr. do Porto. || N. S.* das Neves, de Cadafaz, 
cone. de Goes, distr. de Coimbra. || S. Miguel, 
de Carvalho, cone. de Celorico de Basto, distr. 
de Braga. | S. Christovão, de Gondomil, eouc. de 
Valença, distr. de Vianna do Castello. | S. Bar- 
tholomeu, de Gouveia, cone. de Alfandega da Fé, 
distr. de Braganea. || S. Salvador, de Grijó, cone. 
de V. N. de Gaya, distr. do Porto. || N. S.* da 
Conceição, cone. e distr. da Guarda. || S. Paulo, 
de Maçãs de D. Maria, cone. de Alvaiazere, 
distr. de Leiria. || Santa Eulalia, de Margaride, 
cone. de Felgueiras, distr. do Porto. || S. Thiago, 
de Modellos, cone. de Paços de Ferreira, distr. 
do Porto. || S. Salvador, de Navaes, cone. de Po- 
voa de Varzim, distr. do Porto. || S. Pedro, de 
Seixas, cone. de Caminha, distr. de Vianna do 
Castello. || Santo André, de Vietorino dos Piães, 
cone. de Ponte do Lima, distr. de Viauna do 
Castello. 

Cabreira. Logar na freg. de Santa Eufemia, 
de Calheiros, cone. de Ponte do Lima, distr. de 
Vianna do Castello. || Logar na freg. de S. João 
Baptista, de Gondar, cone. de Guimarães, distr. 
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Infantas, cone. de Guimaries, distr. de Braga. || 
Logar na freg. de S. João Baptista, de Ponecello, 
cone. de Guimarães, distr. de Braga. || Logar na 
freg. de S. Clemente, de Sande, cone. de Guima- 
rães, districto de Braga. || Logar na freguezia 
de S. Romão, de Vermoim, eoneelho da Maia, 
distrieto do Porto. || Dois casaes na freguezia 
de Santo Estevão e concelho de Alemquer, dis- 
tricto de Lisboa. || Quinta na freguezia de S. Sc- 
bastião, de Baldos, concelho de Moimenta da 
Beira, distr. de Vizeu. || Herdade na freg. de S. 
Romão, cone. de Villa Viçosa, distr. de Evora. || 
Quinta na freg. de S. João Baptista e eone. do 
Cartaxo, distr. de Santarem. |; Quinta na freg. de 
N. 5.º da Coneeição, de Covas, cone. de Taboa, 
distr. de Coimbra. || Quinta na freg. de S. Julião, 
de S. Gião, cone. de Oliveira do Hospital, distr. 
de Coimbra. || Serra na prov. de Traz-os-Montes. 
Tem 12 k. de eomprimento e 10 de largura. E” 
muito fria. Cria gado, lobos, rapozas, porcos bra- 
vos, veados e caça miuda. | Serra na prov. do 
Minho, com 6 k. de comprimento e 3 de largura, 
Tem muito arvoredo silvestre e muita eaça. || 
Serra na prov. do Miuho, eone. de Guimarães. 
eom 3 k. de comprimento e 1:600 m. de largura. 
Tem rapozas e caça miuda. || Serra na prov. do 
Minho, cone. de Vieira; é muito pedregosa e pro- 
duz muito matto, onde se erian lobos, raposas, 
porcos bravos, algum gado e alguma caça miuda. 
|| Serra na prov. do Minho, cone. de Basto ; eria 
lobos, poreos bravos e caça miuda. 

Cabreiras. Logar no freg. de N. S. da Cou- 
solação, de Cezimbra-Castello, cone. de Cezim- 
bra, distr. de Lisboa. || Logar na freg. de S. Pe- 
dro, de Polvoreira, cone. de Quimarães, distr. 
de Braga. || Quinta na freg. de Santa Maria c 
cone. de Trancoso, distr. da Guarda. 

Cabreiras de Baixo e de Cima. Dois mon- 
tes na freg. de S. Pedro, de Panoias, cone. de 
Ourique, distr. de Beja. 

Cabreiro. Pov. e freg. do Salvador, da prov. 
do Minho, cone. e com. de Arcos de Valle-de-Vez, 
distr. de Vianna do Castello, arceb. de Braga; 
913 hab. e 264 fog. Tem caixa do correio e escola 
do sexo mase. À pov. dista 12 k. da séde do cone. 
e está situada n'um monte d'onde se descobrem 
mais freguezias. Fôram seus donatarios os vis- 
condes de Villa Nova da Cerveira, e eram estes 
fidalgos que apresentavam o abbade. A egreja 
matriz foi edificada no anno de 1271, no reinado 
de D. Affonso II. Tem soffrido alterações nota- 
veis, sendo as ultimas, segundo parece, em 1754. 
Esta freg. é uma das maiores do concelho. Passa 
aqui o rio Cabreiro, que a fertiliza; o qual nasee 
uo sitio do Calçado, e vae morrer no rio Minho ; 
é de curso arrebatado e as margens são em parte 
eultivadas. Perteuee à 3.º div. mil. e ao distr. de 
recrutamento e reserva n.º 3, com a séde em 
Vianna do Castello. | Pov. na freg. de S. Vicente, 
de Alcabideche, cone. de Cascaes, distr. de Lis- 
boa. || Pov. na freg. de Santa Eulalia, de Barro- 
zas, cone. de Louzada, distr. do Porto. || Logar 
na freg. do Salvador, de Tagilde, cons. de Gui- 
marães, distr. de Braga. || Pov. na freg. de Santa 
Maria Maior e cone. da Covilhã, distr. de Cas- 
tello Braneo. || Casal na freg. de S. Vicente e 
cone. de Villa Franca de Xira, distr. de Lisboa. 
|| Monte na freg. de N. S.a d'Assumpção, de Col- 
los, cone. de Odemira, distr. de Beja. || Quinta na 





de Braga. | Logar ua freg. de Santa Maria, de | freg. da Exaltação da Santa Cruz e cone. d'Oli- 
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veira do Hospital, distr. de Coimbra. || Serra na 
prov. de Traz-os-Montes; faz parte da de Marão, 
e fiea 18 k. ao NO de Braga. 

Cabreiros. Pov. e freg. de S. Mamede, da 
prov. do Douro, eone. e com. de Arouea, distr. de 
Aveiro, bisp. do Porto; 489 hab. e 69 fog. A pov. 
dista 14 k. da séde do conce. A matriz está situada 
no monte do Padrão, fòra do povoado, mas a 
pouca distancia, c proximo d'um regato. A abba- 
dessa do mosteiro de freiras da ordem de S. Ber- 
nardo, de Arouca, apresentava o cura, que tinha | 
diversos generos, 30 almudes de vinho, 45500 
réis cm dinheiro, o dizimo da castanha, do vinho, 
do linho, e o pé d'altar. N'esta freg. ha bastantes 
colmeias e cria-se bom gado dç toda a qualidade. 
Apezar de montuosa, a terra é fertil. Cabreiros | 
pertenee å 3.º div. mil. e ao distr. de recruta- 
mento e reserva n.º 6, eom a séde no Porto. . | 
Pov. na freg. de S. Miguel, da prov. do Minho, | 
conc., eom., distr. e arceb. de Braga; 786 hab. e 
160 fog. Tem caixa post. A pov. dista 6 k. da | 
séde do cone. E' terra fertil, apezar do terreno ; 
ser bastante aceidentado. O paroeho era apre- 
sentado pelo cabido da sé de Braga, e tinha 
705000 réis de rendimento. Pertenee à 3.º div. 
mil. e ao distr. de recrutamento e reserva n.º 8, | 
eom a séde em Braga. | Pov. na freg. de Santa 
Marinha, de Rouças, conc. de Melgaço, distr. de | 

| 





Vianna do Castello. || Pov. na freg. de Santo An- 
tonio, de Salir dos Mattos, cone. das Caldas da 
Rainha, distr. de Leiria. || Herdade na freg. de 
N. S.a da Assumpção, de V. N da Baronia, cone. 
de Alvito, distr. de Beja. 

Cabrelia (Julio Simões Carneiro, visconde de), 
Vercador da camara municipal de Lisboa, pre- 
sidente de diversas associações de bombeiros vo- 
luntarios, etc. N. em 1352, fal. a 12 de agosto de | 
1899. Era filho de Francisco Simões Carneiro, | 
importante eapitalista, proprietario, deputado, e | 
grande influente no partido progressista, e de | 
sua mulher, a sr. D. Anna de Bono Carneiro. 
Foi empregado em casa dc seu pae, onde come- 
çou ainda mnito novo a sua vida commercial 
Distinguiu-se muito como bombeiro voluntario, 
c foi presidente de diversas corporações d'este 
genero; era destemido e corajoso, c pelos servi- 
(os que prestou a bem da humanidade recebeu 
varias distincções. Tinha a commenda de N. S. 
da Conceição; cra eavalleiro Salvador dos Alpes 
Maritimos, membro honorario dos Salvadores do 
Alto Rheno, da Sociedade Nacional Belga da 
truz Vermelha, grã-cruz de Merito, etc. A 7 de 
janciro de 1896 foi eleito vereador da camara 
munieipal, e em 27 de agosto de 1897 agraciado 
com o titulo de visconde de Cabrella. Era casado 
com a sr. D. Amalia de Mattos Carneiro. 

Cabrella. Villa c freg. de N. S. da Conecição, 
da prov. do Alemtejo, cone. e com. de Montemór-o- 
Novo, distr. e arccb. de Evora; 1:360 lab. e 232 
fog. Tem caixa post. permutaudo malas com 
Vendas Novas, hotel, escolas para au:bos os sexos 
A pov. dista 27 k. da séde do cone. e está sobre 
um alto, mas a terra é fertil em tudo. Produz 
muitas varas dc porcos nos scus montados, tem 
abundancia de lenha, muita caça, cria muito gado. 
A pov é antiquissima, e a sua primitiva situa- 
ção foi mum outeiro. Tinha n'outro tempo o nome 
de Aldeia do Pinhal. A egreja velha, que era de 
abobada, serviu de matriz até 12 de janeiro de 
1625, dia em que se celebrou ali o ultimo baptis- 
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mo. A aetual matriz é dentro da villa, onde sc 
realisou cm 19 do referido mez e anno o primeiro 
baptismo e o primeiro casamento. Era do mes- 
trado da ordem de S. Thiago. A Meza da Cons- 
ciencia apresentava o prior e um beneficiado, 
ambos freires d'aquella ordem. D. Affonso I deu- 
lhc foral em 1170, e el-rei D. Mannel deu-lbe 
foral novo, em Lisboa, a 10 de fevereiro, de 1516, 
elevando-a á categoria de villa, coneedendo À 
villa e ao sen termo, por ser a villa do mes- 
trado de S. Thiago, o privilegio de não pa- 
garem portagem. Já anteriormente, el-rei D. Per- 
nando, em 6 de março de 1371, concedera os st- 
guintes privilegos aos scu moradores e povoado- 
res: que não servissem em nenhuma frontaria 
fóra da villa, nem tão pouco tôsserm obrigados a 
sair para acompanhar presos ou ceseoltar di- 
nheiro; e que os moradores da villa, e não do 
termo, pudessem importar de Montemor-o-Novo 
e de seu termo o pão e quaesquer outros comes- 
tiveis para seu sustento, sem embargo de postu- 
ras ou regulamento que houvesse em contrario 
em Montemór-o-Novo. Cabrella é banhada ao N 
pela ribeira do mesmo nome, que vac desaguar 
no mar, proximo a Agua de Moura. Tem Miseri- 
cordia, com os privilegios da de Lisboa, por al- 
vará de 1601. Teve uma albergaria para pere- 
grinos pobres, c quando vinham doentes iam 
para o hospital de Montemór-o-Novo. Antiga- 
mente tinha dois juizes ordinarios, tres vereado- 
res, nomeados de tres cm tres annos, por pelou- 
ros, alcaide pequeno posto pelo aleaide-mór, 
sendo este apresentado pelo mosteiro de Pal- 
mella, e uma companhia de ordenanças eom seu 
capitão. Esta villa foi annexada por decreto de 
12 de julbo de 1895 ao conc. de Alcaeer do Sal, 
voltando para o de Montemmór-o-Novo por decreto 
de 13 de janeiro de 1898. Pertence à 4.º divisão 
militar e ao distrieto dc recrutamento e reserva 
n.º 11 com a séde em Setubal. Tem est. no eami- 
uho de ferro do sul e sucste, entre Vendas Novas 
e Montemór-o-Novo. | Pov. na freg. de S. Thiago 
de Piães, conc. de Sinfães, distr. de Vizeu. || Pov. 
na freg. de S. João Degolado, de Terrugein, cone. 
de Cintra, de Lisboa. | Fazenda na freg. de 
S. Matheus, conc. de Montemor-o-Novo, distr. de 
Evora. | Ribeira no distr. de Evora; nasce no 
logar das Silveiras, proximo da villa de Cabrella, 
depois d'um curso de 15 h.; juntam-se-lhe os ri- 
beiros de Saphira, de S. Romão, dos Cabritos e 
de Campo Maior. Não é navegavel, por correr 
arrebatado entre penhascos. Cria muito peixe, e 
tem as margens cultivadas em partes. Perde dc- 
pois o nome, tomando o de Marateca, e vae desa- 
guar no rio Sado. 

Cabrellas. Logar na freg. de N. 8.º d'Assuin- 
pção e conc. de Vouzella, distr. de Vizeu. 

Cabrellões (Herdade de). Na freg. de N. Sa 
da Conceição, de (abrella, eonc. de Montemór-o- 
Novo, distr. de Evora. 

Cabrestante. Ponta ou cabo da ilha de Santa 
Maria, no archipelago dos Açôres, no extremo O 
da ilha a 3 k. da ponta dos Frades. 

Cabria. Logar na freg. de S. Pedro e cone. de 
S. Pedro do Sul, distr. de Vizeu. 

Cabrial. Logar ua freg. de S. Martinho, de 
Villa Juzã, cone. de Mesão Frio, distrieto de 
Villa Real. 

Cabrieira. Logar na freg. de N. 5.º da Espe- 
rança, de Ermida, cone. da Certã, distr. de Cas- 
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tello Branco. | Casal na freg. de S. Miguel, de 
Marmelleira, concelho de Mortagoa, districto de 
Vizeu. 

Cabril, Pov. e freg. de S. Lourenço, da prov. 
de Traz-os-Montes, conc. e com. de Montalegre, | 
distr. de Villa Real, arceb. de Braga, 1:013 hab. 
e 222 fog. Tem ese. do sexo masc. e caixa post. 
A pov. dista 35 k. da séde do couc. e está situada, 
parte em valle e partc em monte, junto á scrra 
do Gerez, d'onde se vê a villa de Ruivães, Co- 
vêllo do Gerez, Parada do Outeiro e Salamonde. 
Era da (asa de Bragança, que apresentava o 
abbade, que tinha de rendimento 3005000 réis. 
El-rci D. Manuel deu lhe fural em Lisboa, a 16 
de julho de 15id. A terra é muito fertil, tem 
muita caça grossa e miuda; pertence å 6.2 div. 
mil. e ao distr. de recrutamento e reserva n.º 19 
com a séde em Chaves. Pela freg. passa o rio Cå- 
vado. || Pov. e freg. de S. Domingos, cone. da 
Pampilhosa, com, distr. e bisp. de Coimbra; | 
1:067 hab. e 194 fog. Tem esc. do sexo masc. c 
caixa post. A pov. dista 11 k. da séde do conc. ¢ 
está situada na falda da serra d'um moute. 
Pertencia à Corôa. O prior da Pampilhosa apre- 
sentava o cura. Pela freg. passa a ribeira de 
Unhaes. Pertence à 5.º div. mil. e ao distr. de 
recrutamento e reserva n.º 23, com a sédc em 
Coimbra. || Pov. e freg. de Santa Maria (V. Bal- 
tar de Cabril). || Pov. na freg. de S. Pedro, de 
Castellões, cone. de Macieira de Cambra, distr | 
de Aveiro. || Pov. na freg. de S. Pedro, de Povo- | 
lide, cone. e distr. de Vizeu. || Logar na freg. de 
S. Pedro, de Abragão, conc. de Penafiel, distr. 
do Porto. || Logar na freg. de Santo Antonio, de 
Areias, conc. de Marvão, distr. de Portalegre. | 
Logar na freg. do Bom Jesus, de Carapinha, 
cone. de Taboa, distr. de Coimbra. | Logar na 
freg. de S. Salvador, de Castellões, conc. de Ton- | 
della, distr de Vizcu. I| Logar na freg. de S. Mar- | 
tinho, de Fornellos, conc. de Sinfães, distr. de 
Vizeu. || Logar na freg. de 8. Salvador e conc. de 
Miranda do Corvo, distr. de Lisboa. || Logar na 
freg. de S. Martinho, de Sardoura, conc. de Cas- 
tello de Paiva, distr. de Aveiro. || Casal na freg. 
de Pedro, de Varzea, conc. de Goes, distr. de 
Coimbra. || Monte na freg. de N. S. da Concei- 
ção e conc. de Alandroal, distr. de Evora. || Quinta 
na freg. de Santa Marinha, de Villa Marim, conc. 
e distr. de Villa Real. | Rio no distr. de Vianna | 
do Castello. Nasce n'uma pequena serra de cgual | 
nome, e entra no Lima depois de 5 k. de curso. | 
| Rio no distr. de Braga, que nasce n'uma scrra, 
tambem assim chamada, e vac desaguar no rio 
Cávado, tendo 5 k. de curso. | Rio no distr. de 
Villa Real, que nasce na freg. de Lamas de Lolo, 
passa juuto a villa Real, e entra no rio Corgo, 
depois de 10 k. de curso. || Serra no distr. de 
Vianna do Castello, ramificação da do Gevcz, 
que entra pela Galliza, tendo 12 k. de extensão 
e 1:348 m. de altura. Nascem d'ella dois rios do 
mesmo nomc, como acima dissémos. Tem abun- 
dante caça. | Serra no distr. de Coimbra, ramifi- 
cação da de Fajão, com 5 k. de comprimento c 
623 m. de altura. 

Cabrinha. Logar na freg. do Salvador, de Si- 
nes, cone. de S. Thiago do Cacem, distr. dc 
Lishoa. 

Cabrins (Casal de). Logar na freg. de N. S° 
da Annunciada e cone. de Setubal, districto de 
Lisboa. 
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CGabris ou Cabriz. Pov na freg. de 5. Pedro, 
de Cerva, cone. de Ribeira de Pena, distr. de 
Villa Real. || Pov. na freg. de Santa Maria e 
conc. de Cintra, distr. de Lisboa. || Pov. na freg. 
de Santa Maria, de Sindim, conc. de Tabuaço, 
distr. de Vizeu. | Pov. na freg. de S. Christovão, 
de Parada de Cunhos, conc. e distr. de Villa 
Real. || Logar na freg. de S. Pedro, de Oliveira 
do Conde, cone. de Carregal, distr. de Vizeu. || 
Casal na freg. de S. Thiago, de Mondrões, conc. 
c distr. de Villa Real. || Monte na freg. de N. S° 
das Ciladas, cone. de Villa Viçosa, districto de 
Evora. || Monte na freg. de N. 8.º da Gloria, conc. 
de Extremoz, distr. de Evora. 

Cabrita. Pov. na freg. de N. S.a da Conceição, 
de Varzea, cone. e distr. de Santarem. || Logar 
na freg. de Santo André, de Braga (Gondizalves), 
annexa à de S. Pedro, de Maximinos, coac. e 
distr. de Braga. || Logar na freg. de S. Miguel, 
do Prado, conc. de Villa Verde, distr. de Draga. 
| Casal na freg. de S. Miguel, de Carreguceiros, 
conc. de 'Thomar, distr. de Santarem. || Casal e 
quinta na freg. de S. Pedro e cone. de Torres 
Novas, distr. de Santarem. || Monte na freg. de 
Sant'Anua da Serra, conc. de Ourique, distr. de 


' Beja. | Monte na freg. de Santa Clara-a-Nova, 


conc. de Almodovar, distr. de Beja. || Monte na 
freg. de N. S. d'Assumpção, de Oriola, cone. de 
Portel, distr. de Evora. || Quinta na freguezia de 
N. 8.º d'Assumpção c concelho de Santa Comba 
Dão, distr. de Vizcu. 

Cabritas (Casal das). Na freg. de S. Estevão 
e conc. de Alemquer, distr. de Lisboa. 

Cabritinha (Monte da). Na freg. de santa 
Clara-a-Nova, cone. de Almodovar, districto de 
Beja. 

Cabrito. Pov. na freg. de S. José de S. Laza- 
ro, conc. e distr. de Braga. || Casal na freg. de 
S. João Baptista, de Alfeiserão, cone. de Alco- 
baça, distr. de Leiria. 

Cabritos (Monte dos). Na freg. de S. Pedro, 
de Covello de Paivô, conc. de S. Pedro do Sul, 
distr. de Vizeu. || Uma das seis ilhas dos ldolos, 
situadas, a O do cabo de Sagres, na Guiné, Afri- 
ca Occidental. E’ deshabitada. 

Cabroeira. Pov. na freg. de S. Julião, cone. e 
distr. de Portalegre. 

Cabroeiro de Baixo e de Cima. Duas quin- 
tas na freg. de S. Vicente, cone. e districto da 
Guarda. 

Cabrões. Logar na freg. de S. Miguel, de 
Lama, cone. de Santo Thyrso, distr. do Porto. 

Cabrose. Pov. da Africa Occidental, situada 
em uma angra, a E de Cabo Roxo, na costa do 
distr. da Guiné. 

Cabruello. Pov. na freg. de S. Thiago, de 
Capella, cone. de Penafiel, distr. do Porto. 

Cabrum. Pov. na freg. de S. Simão, de Arões, 
conc. de Macicira de Cambra, distr. de Aveiro. 
|| Pov. na freg. de N. S. da Natividade, de Cal- 
de, conc. e distr. de Vizeu. 

Cabuamanga. Prazoda Corda, na Africa Ori- 
ental, distr. de Tete, prov. de Moçambique, si- 
tuado além do rio Zambeze. 

Cabullambuca. Rio do sertão, de Mucmbas, 
Africa Oriental ao N. da prov. de Moçambique. 

Cabulo. Pov. da Africa Occidental, no conc. 
de Pungo Andongo, distr. de Loanda, prov. de 
Angola, a 11 k. ac S de Malange e a 100 ao E 
de Pungo Andongo. 
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CGahuz. Pov. na margem esquerda do rio Cafné, 
confluente do Zambeze, muito para O do distr. 
de Tete, na prov. de Moçambique. 

Caça. O exercicio da caça cra antigamente 
regulado pelas Ordenações, dizendo-lhe respeito 
nas ultimas o livro V, titulos 86 e 88. No actual 
Codigo Civil corresponde-lhe o titulo III e seus 
capitulos 1 e 11. Nos primeiros tempos da monar- 
chia era a caça, como a pesca, considerada um 
direito senhorial, imposto sobre as grandes divi- 
sões da propriedade. Mais tarde, progressiva- 
mente, os reis fôram attendendo às exigencias 
administrativas e às circumstancias economicas 
do paiz. Todavia as restricções do exercicio da 
caça são frequentes. Os alvarás de 4 de abril de 
1605, de 3 e 7 de fevereiro de 1695 prohibiram a 
caça nas coutadas reaes. O alvará de 1 de julho 
de 1776 estabeleceu as penas dadas 20s plebeus 
que caçassem no termo de Lisboa e na proviucia 
da Extremadura. Segundo as autoridades na arte 
eynegetica e venatoria, a antiga caça dividia-se 
em de montaria e de altanaria, citraria ou vola- 
taria. Esta ultima era a que se fazia com aves 
de rapina ensinadas, as quaes remontando-se ao 
ar vem cahir e se calam sobre a presa ou relé. 
A" caça de aita volataria é que, propriamente, se 
designava de altanaria. A montaria é a caça que 
se faz a tiro, a cavallo e com auxilio de cães. A 
caça com armadilhas, embora geralmente prohi- 
bida, foi permittida algumas vezes. Os nossos 
reis e principes fôram sempre affciçoados ao di- 
vertimento da caça. São celebres as caçadas re- 
feridas pelo sr. Gabriel Pereira nos seus Estudos 
eborenses. Ahi se affirma que D. João I escreveu 
o Libro de Movtaria cuja copia existe na Biblio- 
teca Nacional de Lisboa. Diogo Fernandes Fer- 
retra, na sua Arte da caça, escreve que os reis « 
principes de Portugal «tambem fôram muito incli- 
uados à alta volaturiu e que sempre se usou ge- 
ralmente pelos nobres d'este reino, e tanto que 
até os religiosos e conegos tinhain açõres, e à 
gente vulgar gaviões, dos quacs entravam cada 
anno n'este reino mais de trezeutos, c não falta- 
vam a quem os vendia compradores, nem aos se- 
nhores homens espertos, que os soubessem servir. 
Durou este nobre passatempo até el-rei D. Se- 
bastião, no qual acabaram os senhores affeiçoa- 
dos a esta caça e os homens praticos n'ella.» 
Na Casa Real czistiram dois oílicios relativos ao 
exercicio da caça, o caçador-mór e o montciro- 
mór. Damião de Goes, na sua Chronica do Prin- 
cipe D. João, depois rei segundo do nome, cap. 5. 
46, define assim esse cargo: «Caçador-mór da 
Casa do Rei, oflicio do que governava os menores 
e todo o apparato das caçadas de monte c alta- 
naria.» O regimento do caçador e faleoeiro-mór 
tem a data de 12 de maio de 1568. Villas Boas, 
na sua Nobiliarchia, edição de 1676, diz que 
quando el-rei sae å caça compete ao caçador-mór 
o governo dos coches, sem dependencia do estri- 
beiro-mór; dá a el-rei a luva, põe-lhe o falcão 
na mão c vac a seu lado. Andava este officio na 
vasa dos condes de Sabugal. Porém o decreto de 
1 de julho dc 1651 indemnisou o caçador-mór, 
então o conde de Redoudo, do prejnizo que sof- 
frera pela extineção dos oficios de caçador. Os 
grandes fidalges tambem tinham os seus caçado- 
res. Assim, uma carta regia de 1533, dirigida á 
camara de Coimbra, permittiu a um caçador do 
duqne de Braganca e Guimarães o tomarn'aquella | 
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cidade taleões, aves e caça. Eram então aprecia- 
dos og falcões de Santarem e do Mondego, como 
se reconhece pela transcripção da advertencia ce 
cap. ı da parte mı da Arte da caça, de Ferreira, 
feita a pag. 173 dos Indices e Summarios por Ay- 
res de Campos. Nos seculos xvı a xvnr as ordens 
religiosas e os prelados tinham o privilegio de 
nomear os seus caçadores e couteiros, com al- 
çada para julgarem das infracções. O antigo cargo 
de monteiro-mór da Casa Real está hoje iucorpo- 
rado no de coutciro-mór. D'antes, como monteiro- 
mór do reino, refere Villas Boas, provia os mon- 
teiros das comarcas e tinha á sua ordem grande 
numero de ministros e oficiaes necessarios para 
a montaria. Andava na familia dos Mellos. O 
actual couteiro-mór é o senhor coude das Gal- 
veias. Os documentos apontam muitas isenções o 
privilegios interessantes ácerca da caça. Egual- 
mente quanto a prohibições. A's religiosas de 
Lorvão toi dada licença, por carta regia de 11 de 
setembro de 1520, para mandarem caçar perdizes 
com armadilha de boi, não sendo a mais de nma 
legua do seu convento. Esta armadilha de boi 
clucida Viterbo que cra o caçador cobrir-se com 
o couro dc um boi, representando assim a figura 
d'cste animal, de que as aves se não espautam e 
que antes acompanham, dcixaudo-se apanhar por 
este meio facilmente. Por alvará de 29 de agosto 
de 1559 foi concedido aos cidadãos de Coimbra o 
poderem caçar no termo da eidade com perdigão 
e perdiz de chamado, per si e não per outra pes- 
soa, salvo nos mezes defezos pela Ordenação, A 
um juiz do fisco da Inquisição, em Coimbra, per- 
mittiu-se, por alvará de 15 de feverciro de 1575, 
o caçar com cão de mostra e perdigão, sem em- 
bargo da Ordenação. Em occasião de escassez 
geral de mantimentos fôram diminuidos os rigo- 
res d'estas probibições. Uma provisão do Desem- 
bargo do Paço de 16 de março de 1598 ordenou 
aos eorregedores das comarcas que não tirassem 
devassa dos que caçassem no tempo defezo e com 
armadilhas defezas, «havendo respeito à falta de 
mantimentos que de presente n'este rcino ha, © 
às necessidades que por essa causa ha geral- 
mente.» No seculo xvm encontram-se diversas 
provisões do Dezembargo do Paço dando licença 
a differentes individuos para desde outubro até 
março poderem atirar com espingarda de peder- 
neira aos lavancos e outras aves de arribação. 
Esta permissão resultava das prohibições que no 
seculo xvir sc faziam. O alvará de 12 de outubro 
de 1012 diz : «caçar não se póde atirando à caça 
no ar com espingarda.» À lei de 23 de fevereiro 
de 1624 prohibe caçar perdizes atirando-lhes no 
ar com munição. Parece que o intuito d'estas leis 
seria o proteger a caça de altanaria. Entre a bi- 
bliographia da caça podem indicar-se: Libro de 
Montaria de D João 1, codice de Bibliotheca 
Nacional (P — 3-4), que fignra na relação da li- 
vraria de D. Duarte com outros intitulados Li- 
vros de Citraria. Arte da Caça da altanaria, com - 
posta por Diogo Fernandes Ferreira, Lisboa, 1616. 
A arte do tiro, para militares e caçadores, por A. 
A. P. de Oliveira e Silva, Porto, 1896. À caça, 
revista illustrada, Lisboa, 1599, em publicação. 
Estudos eborenses — Às caçadas, por Gabriel Pe- 
reira, Evora, 1392. Caça las portuguezas, paiza- 
gens, figuras de campo, por Zacharias d'Aça, Lis- 
boa, 1595. Resumo da caça ordinaria, poesia e 
seiencia do caçador rustico, por Ludovice da 
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Gama, Lisboa, 1866. Uma noção da caça do ja- 
vali por José Paulo de Mira, Evora, 1874. Um 
brado contra as montarias de cerco aos lobos na 
provinciu do Alemtejo, pelo mesmo autor, Evora, 
1875. 


Caça Pedro ou Coça Pedro. V. Caçapedro. | 


Caçador (Quinta do). Na freg. de Santo llde- 
fonso, conce. de Elvas, distr. de Portalegre. 

Caçadores. Corpo de tropa de infantaria ar- 
mado å ligeira, e cuja tactica é combater em pe- 
quenas fracções, aproveitando os accidentes do 
terreno, para cobrir a marcha das columnas de 
infantaria e artilharia. || Caçadores a cavallo. Tro- 
pas de cavallaria ligeira, armadas de espadas e 
carabinas para occorrerem com promptidão a 
qualquer ponto do campo em que se tornem ne- 
cessarias, e para exploração do terreno. À orga- 
nisação dos batalhões de caçadores em Portugal 
data do tempo da guerra peninsular. 

Cacães. Pov. na freg. de S. João Evangelista, 
de Eiriz, conc. de Paços de Ferreira, distr. do 
Porto. 

Cacancalla. Rio das terras do sertão de Mui- 
za, Africa Oriental, a N O da prov. de Moçam- 
bique. 

Cacanda. Territorio de negros papeis ou bu- 
rames, nas proximidades da villa e praça de Ca- 
chen, no distr. da Guiné, Africa Occidental. || 
Pov. do territorio dos negros papeis, a 2 k. ao 
SO da villa de Cacheu, na Guiné. Entre a villa 
e a povoação ha um poço, de cujas aguas algumas 
vezes os moradores de Cacheu se fornecem, 
quando a ribeira de Calaca está secca. Em tempo 
de guerra, porém, é preciso conquistar å força 
essa agua. Foi na aldeia de Cacanda que os por- 
tuguezes se estabeleceram primitivamente, pas- 
sando depois para o logar hoje chamado villa e 
praça de seg Em 1856 o gentio atacou as 
fortificações da villa, sendo repellido pelos gru- 
metes da praça. Em 1884 as tropas portuguezas 
ganharam e alcançaram grande victoria sobre os 
indigenas, estabelecendo por muito tempo o so- 
cego e a ordem nos arredores de Cachen. 

Cacanga. Pov. do conc. da Barra do Bengo, 
distr. de Loanda, Africa Occidental, situada no 
litoral. Ha outra do mesmo nome, na foz e mar- 
gem esquerda do rio Cuanza. 

Cação. l.ogar na freg. de S. Miguel, de Re- 
foios de Basto, conc. de Cabeceiras de Basto, 
distr. de Braga. 

Caçapa. Logar na freg. de S. Thiago, de Evora 
d'Alcobaça, cone. de Alcobaça, distr. de Leiria. 
|| Monte na freg. de N. S.º da Conceição, de Al- 
fundão, cone. de Ferreira, distr. de Beja. || Monte 
na freg. de N. 8.º d'Assumpção e cone. de Fer- 
reira, distr. de Beja. 

Caçapedro. Pov. na freg. de N. S.* d'Assum- 
pção, de Azias, conc. da Ponte da Barca, distr. 
de Vianna do Castello. 

Caçapeira. Monte na freg. de N. S.º da Con- 
ceição, Ge Alfundão, conc. de Ferreira, distr. de 
Deja. || Monte na freg. do Salvador e cone. de 
Odemira, distr. de Beja. || Monte na freguezia de 
S. Theotonio, cone. de Odemira, distr. de Beja. 

Caçapeirinha (Monte da). Na freg. do Salva- 
dor e conc. de Odemira, distr. de Beja. 

Caçapinho (Casal do). Na freg. de Sant'Anna, 
na Silvares, cone. de Fundão, distr. de Castelio 

ranco. 


Caçapos. Pov. na freg. de N. S. da Visitação, | 
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de Alvoruinha, conc. de Caldas da Rainha, distr. 
de Leiria. || Logar na freg. de S. Miguel, de Ar- 
 givae, cone, de Povoa de Varzim, distr. do Por- 
i to. || Logar na freg. de N. 8.º do Pé da Cruz, de 
Santa Cruz, conc. de Almodovar, distr. de Beja. 

Caçarelhos. Pov. e freg. de S. Pedro, da prov. 
de Traz-os-Montes, conc. e com. de Vimioso, distr. 
e bisp. de Bragança; 732 hab. e 157 fog. Tem 
escola do sexo masc. e estação post. A pov. dista 
7 k. da séde do conc. e está situada numa cam- 
pina, donde se vêcm varias povoações e serras 
de Portugal e Hespanha. Era da Corôa. O bispo 
de Miranda, e depois o de Bragança, apresen- 
tava o abbade, que tinha o rendimento de réis 
6508000. A terra é muito fertil; pertence à 6.2 
div. mil. e ao distr. de recrutamento e reserva 
n.º 10 com a séde em Mirandella. Em Caçarelhos 
ha uma feira no dia 24 de cada mez, e tem fa- 
bricas de tecidos de lã e linho. || Quinta na freg. 
de Santo André, de Curalha, conc. de Chaves, 
distr. de Villa Real. 

Caçarilhe ou Cassarilhe Pov. e freg. de 
S. Miguel, da prov. do Minho, conc. e com. de 
Celorico de Basto, distr. e arceb. de Braga; 4584 
hab. e 121 fog. A pov. dista 6 k. da séde do conc. 
e está situada entre duas serras, d'onde se vêem 
diversas freguezias. Eram seus donatarios os 
marquezes de Valença. O abbade era apresentado 
pelo arcebispo de Braga, e tinha 4008000 reis 
de renda. N'esta freg. entra a Serra do Viso. 
A terra é muito fertil, c pertence á 6.º div. mil. 
e ao distr. de recrutamento e reserva n.º 19, com 
a séde em Chaves. 

Cacatua. Rio da Africa Occidental, afluente 
da margem esquerda do Rio Cuango, no Talla 
Mogongo, distr. de Loanda, prov. d'Angola. Nasce 
na serra de Talla Mogongo, e torna-se tributario 
do Cuango, defronte de Cambollo Cacubamba. 

Cacavellos. Pov. na freg. do Salvador, de In- 
festa, cone. de Celorico de Basto, distr. de Braga. 
|| Pov. na freg. de S. Thiago, de Lustosa, conc. 
de Louzada, distr. do Porto. | Pov. na freg. de 
S. Vicente, de Penso, cone. e distr. de Braga. 

Cacegas (Tr. Luiz). Religioso da ordem de S. 
Domingos. N. em 1540, fal. no convento da sua 
ordem, de Bemfica, em 1610. Professou no de 
Azeitão, foi vigario e superior do convento de 
S. Domingos, de Lisboa, em 1580, Sendo chro- 
nista da ordem, juntou, consultando os cartorios 
do reino, os materiaes das obras que fr. Luiz de 
Sousa depois escreveu e completou: Vida de 
D. Fr. Bartholomeu dos Martyres e Historia de 
S. Domingos. Fr. Luiz Cacegas deixou em ma- 
nuscripto um livro de genealogias e umas obras 
a respeito das matronas illustres e dos santos da 
ordem dos prégadores. 

Caceira. Pov. na freg. de S. Pedro, de Alba- 
das, cone. de Figueira da Foz, distr. de Coimbra. 





Tem caixa post. || Casal na freg. de S. Martiuho, 
de Tavarede, conc. de Figueira da Foz, distr. de 
Coimbra. || Quintas na freg. de Santo Aleixo, de 
Villa Verde, conc. de Figueira da Foz, distr. de 
Coimbra, 
Caceirinhas. Logar na freg. de Santa Maria, 
de Idães, conc. de Felgueiras, distr. do Porto. 
Cacella (Antonio Pedro de Brito Villa Lobos, 
[1.º barão de). Commendador da Ordem da Torre 
e Espada, e cavalleiro da de Christo, tenente ge- 
neral, ete. N. em Tavira a 19 de outubro de 1752, 
fal. em Jisboa, a 17 de dezembro de 1841. Era 
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filho de João Pedro de Brito, capitão dos privi- | mando da 3.º secção dos emigrados reunidos 
i westa cidade. No mez de janeiro de 1529 partiu 


legiados de Malta em Tavira, e de sua primeira 
mulher, D. Marianna Angelica Rosa, filha de João 
Fernandes Alves e de D. Marianna Thereza 
Antonio Villa Lobos assentou praca no posto de 
alferes de milicias da terra da sua naturalidade. 
a 2 de setembro de 1797, tomando parte logo de- 
pois, na guerra de 1801, e no anno seguinte foi 
promovido a ajudante de corpo. Reorganisando-sc 
no Algarve os corpos de 1.º e 2.º Huhas, o ajn- 
dante Brito recebeu o posto de tenente de infan- 
taria n.° 14, em 13 de julho de 1808, e com 
este regimento marchou logo para Lisboa, tomou 
parte nas operações militares do anno seguinte, 
entrando na batalha do Bussaco em 1810, já como 
capitão de granadciros. Assistiu depois a diver- 
sas batalhas, portaudo-se sempre com a maior ìn- 
trepidez, tornando-se notavel na acção dos Pyre- 
utos, que lhe valeu ser elogiado pelos gencraes 
e receber a graduação de major. A 10 de julho 
de 1813 foi promovido á cffectividade d'este posto 
para a infantaria n.º 16; entrando nos combates 
das alturas de Bances, de Bidassoa, de Bidast, c 
nas batalhas de Nivelle e de Nive, ficando n'esta 
ultima com o commando do regimento por ter 


sido feito prisioneiro o coroncl Pizarro. Até ao: 


fim da campanha continuou sempre tomando parte 
em tolas as batalhas e combates, e quando clla 
terminou regressou a Lisboa, conmandando in- 
fantaria n.º 16. Conscrvava-se ainda mesta si- 
tuação, quando em 1820 rebentou a revolução no 
Porto. Sendo depois clevado aos postos de te- 
nente-corouel e coronel, passou a servir nos re- 
gimentos n.” 2 e 5, e com um batalhão d'este ul- 
timo foi em dezembro de 1822 escolhido para fa- 
zer parte da expedição å Bahia. Achando-se já 
embarcado uo Tejo, recebeu convite da parte do 
infante Ð. Miguel, para saltar em terra e pro- 
clamar o governo absoluto, com promessas de 
grandes recompensas, mas o coronel Brito recu- 
sou-se, e partiu para o seu destino. Chegando 4 
Bahia em abril de 1823, tomou o eommando da 
2.2 brigada, e ahi sustentou a honra das armas 
portuguezas, arrostando os perigos e traições 
que cercavam a divisão, e concorrendo cflicaz- 
mente para que a retirada e o embarque se fi- 
zesse com ordem. Logo à saida do porto, encon: 
traram as nossas tropas a esquadra de lord Co- 
ehrane, almirante brazileiro, que as aprisionou e 
de novo conduziu à Bahia, d'onde afinal partiram, 
depois de vencidas enormes dificuldades, che- 
gando ao Tejo cm dezembro do referido anno de 
1523. Na noite de 50 de abril de 1824, foi preso 
o coronel Brito por ordem do infante D. Mignel, 
e levado para o Limoeiro, onde ainda ficou, de- 
pois de terem sido postos em liberdade os seus 
companheiros, por estar pronunciado como pe- 
dreiro livre n'uma devassa aberta cm Elvas. 
Saindo afinal da cadeia, serviu no regimento n.º 
9 e de tenente rci da praça de Abrantes, até que 
sendo promulgada a Carta (onstitucional, foi no- 
meado conmmandante do regimento n.º 20; em de- 
zembro de 1826 commandante de operações na 
provincia da Beira, e quando o Alemtejo foi 
ameaçado pelos miguelistas, no anno de 1827, 
recebeu o governo da praça de Extremoz. Depois 
da vinda do infante D. Miguel, desligon-se do 
exercito, esteve algum tempo homisiado, e em 
setembro de 1828 emigrou para Inglaterra, sendo 
encarregado, apenas chegon a Plymouth, do eom- 
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para a ilha Terceira, onde lhe foi dado pela junta 
o commando da força armada. Entrou no combate 
de 11 de agosto d'este anno, quando uma divi- 
são naval miguelista desembarcou as forças mi- 
litares que cenduzia, as quaes ficaram derrota- 
das, embarcando uns precipitadamente, ce fu- 
gindo outros por entre penedos, deixando bom 
numcro de prisioneiros. Antonio Pedro de Brito 
foi tambem vogal do Supremo Conselho de Guerra, 
e da Junta Consultiva creada em 1831 na ilha 
Terceira. Quando se constituiu o exercito liber- 
tador, que devia vir a Portugal, D. Pedro IV o 
nomeou commandante da 1.º divisão, e logo em 
seguida ao desembarque no Mindello cm 1832, 
teve ordera de ir occupar o Alto da Bandeira 
para cobrir a Villa Nova. Entrou nas batalhas 
de Ponte Ferrcira e Souto Redondo, e resolven- 
do-se a concentração das forças liberaes dentro 
do Porto, foi-lhe coufiado o commando da ala es- 
querda das linhas. Sendo promovido a brigadeiro, 
assistiu sempre com o seu reconhecido valor a 
duros ataques e sortidas, até que, formando-se o 
exercito expcdicionario, que partiu para o sul 
às ordens do duque da Terceira, o general Brito 
foi eollocado à frente da 2.º brigada d'essa 
divisão. Desembarcou este exercito na praia 
da Alagõa, entre o forte de Cacella e Monte 
Gordo, a 24 de junho de 1533; e o general Brito 
eom a sua divisão repelliu o inimigo no combate 
do Almargem, seguindo no alcance do visconde 
de Molcilos, até que, entrando as forças liberaes 
no Alemtejo, ficou exercendo o cargo de gover- 
nador das armas do Algarve. Pransferido depois 
para o Alemtejo, voltou ao Algarve como com- 
mandante da força armada, sendo d'ahi chamado 
a Lisboa em setembro de 1834, quando os mi- 
guclistas abandonaram o cerco do Porto e mar- 
charam para o sul. Encarregado então do com 
mando da esquerda das linhas da capital, com- 
correu muito para a victoria do dia 10 de outu- 
bro. Nomeado logo em seguida segundo comman- 
dante do exercito, que ás ordens do marechal 
duque de Saldanha foi perseguindo o inimigo até 
Santarem, assistiu à batalba de Almoster á 
frente dos regimentos n.º 3 e 6. (V. Almoster). 
Marchon depois para o Alemtejo, e immediata- 
mente å convenção de Evora-Monte, com que 
terminou a campanha, teve ordem de ir tomar o 
commando das armas do Algarve. Nos fius do 
anuo de 183t foi transferido para o governo mi- 
litar dos Açõres, e quando acabou esta commis- 
são, ficon encarregado do governo civil do ar- 
chipelago. Em setembro de 1836 recebeu a de- 
missão d'este logar, sendo-lhe dado o governo das 
armas do Minho, commissão de pequena impor- 
tancia, por estar n'aquella epoca quasi desguar- 
necida de tropas aqnella provincia. Poucos mezes 
depois pediu a exoneração. Tomou parte na re- 
volta dos marechaes, tendo já recebido o titnlo 
de barão de Cacella, o que o obrigou a sair do 
reino, partindo para a Galliza, sendo n'essa oeca- 
sião desligado do excreito. Regressando mais 
tarde a Portugal, foi nomeado em maio de 1840 
vogal supplente do Supremo Tribunal de Justiça 
Militar, e fallecen no anno seguinte. O barão de 
Cacclla tinha a medalha da guerra peninsular 
por seis campanhas: a medalha de commando na 
batalha de Nive; a3 medalhas, dadas pelo rei de 
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Iespanha, pelas aeções de Albuhera, Arroyo Mo- 
linos, em 23 de outubro de 1811; Vietoria, S. 
Marcial, Pamplona, em 30 de junho e 18 de julho 
de 1813; e Bayona de França, e campanhas de 
1513 e 1814. O titulo foi-lhe coneedido por de- 
creto de 27 de setembro de 1835, e earta de 31 
de janeiro de 1837. Casou a 11 de maio de 1809, 
com D. Marianna Vietoria Damasceno Rosado, 
filha de João Damasceno Rosado, major de in- 
fantaria n.° 14, e de sua mulher, D, Anna The- 
reza Jacinta Rosa. 

Cacella. Villa e freg. de N. S. d'Assumpção, 
da prov. do Algarve, conc. e com. de Villa Real 
de Santo Antonio, distr. de Faro, bisp. do Al- 
garve; 3:449 hab. e 585 fog. Tem ese. do sexo 
masc. e est. post. permutando malas com Villa 
Real de Santo Antonio, e fabricas de louça. A villa 
dista 15 k. da séde do cone. e está situada junto 
da costa, na margem direita d'uma pequena ri- 
beira. E’ povoação muito antiga, e, se não é fun- 
dação romana, foi edificada pelos moiros. Alguns 
escriptores pretendem que os phenicios funda- 
ram ali, $05 annos antes de Christo, uma grande 
cidade, que veiu a ser a capital dos cúneus, al- 
garvios modernos, e å qual deram o nome de Cu- 
mistergis ou Cumistorgis. Caeella foi tomada aos 
moiros por D. Sancho II em 1240, que a doou 
com o seu castello á ordem de S. Thiago, porém 
os moiros pouco depois puderam reeuperal-a. O 
mestre da ordem, D. Paio Peres Correia, fron- 
teiro-mór do Algarve, a reconquistou em 1242, 
c a doação manteve-se, sendo mais tarde confir- 
mada por D. Affonso III a 20 de setembro de 
1255. A povoação toi muito importante no tempo 
dos arabes e ainda no começo da monarchia. 
D. Diniz deu-lhe foral em Lisboa, a 17 de julho 
de 1283. A actual fortaleza mandou-a construir 
em 1740 D. Rodrigo de Noronha, sendo gover- 
nador do Algarve. A egreja matriz é um bom 
templo de tres naves. O terremoto de 1755, além 
de muitos destroços que eausou em toda a villa, 
arruinou esta egreja, mas foi logo reconstruida. 
O prior e o eoadjutor eram apresentados pela 
Mesa da Consciencia, por ser da ordem de S. 
Thiago. Pela freg. corre a ribeira de Gáfa, que 
nasce na serra a E, e morre a O na ribeira do 
Almargem, e a da Pedra-Alva, que desagua no 
mar. À terra é muito abundante de peixe, por ser 
proximo da costa e muito fertil em vinho, azeite, 
amendoas, figos, trigo e cevada. Até 1834 teve 
Juiz ordinario, com jurisdieção em todo o termo. 
A villa pertence 4 4.º div. mil. e ao distr. de re- 
erutamento e reserva n.º 4, eom a séde em Faro. 
| Casal na freg. de N. S.* (Assumpção, de Giões, 
cone. de Alcoutim, distr. de Faro. || Horta na freg. 
de N. 5.º (Assumpção c cone, de Alvito, distr. 
de Beja. 

“Cacella do Valle (Bartholomeu), Doutor em 
Theologia, c conego magistral na sé d'Elvas. Era 
natural d'Evora, mas ignoram-sc as datas do seu 
nascimento c fallecimento; filho de Fernão do 
Valle Cacella e de D. Francisca de Figuciredo. 
Cursou Theologia na Universidade de Coimbra, 
doutorando.sc n'esta faculdade. Era conego da sé 
d' Elvas quando Filippe II visitou esta cidade em 
1619 e recitou em sua honra um discurso, que saiu 
Impresso a fol. 3 da Vragem da Catholica Real 
Magestade d'el-rei D. Fiippe HH nosso senhor ao 
reino de Portugal, e relação do solemne recebimento 
que welle se lhe fez, obra escripta por ordem 
FL. 73 


VOL n 








© CAC 


d'aquelle monareha, por João Baptista Lavanha, 
Madrid 1622. Esereveu mais: Sermão na procis- 
são que o Cabido e Camara ordenaram em fazi- 
mento de graças a Nosso Senhor, por ser cleito em 
seu Bispo o ilmo e Revmo Sr. Sebastião de Mat- 
tus de Noronha, 1625, sem o logar da impressão. 

Cacellas, Pov. na freg. de S. Jeronymo, de 
Real, conc. e distr. de Braga. 

Cacem. Pov. na freg. de N. 8." de Belem, de 
Rio do Mouro, cone. de Cintra, distr. de Lisboa. 
Tem estação do caminho de ferro, entre o apea- 
deiro de Barcarena e a estação do Sabugo. E” a 
bifurcação da linha de Cintra, e da de Oeste. 

Cacem de Baixo. Pov. na freg. de N. S.* da 
Misericordia, de Bellas, cone. de Cintra, distr. 
de Lisboa. 

Cacemes. Pov. na freg. de S. Vicente de Pe- 
r ira Jusã, conc. de Ovar, distr. de Aveiro. 

Cacena. Familia origivaria de Genova. Lucas 
Cacena, gentil-homem genovez, passando a viver 
na ilha Terceira, foi o primeiro d'este appellido 
em Portugal. Em julho de 1530, por mercê de 
D. Joño III, foi registado o brazão das suas ar- 
mas no livro da nobreza, o qual consta : em 
campo de prata, um leão rompante, azul, armado 
de vermelho; timbre o mesmo leão. 

Cacenda. Pov. do conc. de Pungo Andongo, 
Afriea Oceidental, distr. de Loanda, prov. de 
Angola, situada na margem esquerda do rio 
Cuanza. 

Caceres. Esta familia tem o seu solar na villa 
d'este nome, na Extremadura, de que tomou o 
appellido. A primeira pessoa que o usou em 
Portugal foi D. Alvaro Goncalves de Caeeres, 
lente de ehronicas em Castella, em 1459, e que 
passou a este reino no tempo de D. Affonso V. O 
monareha deu-lhe o brazão: em campo de ouro 
uma pahneira verde, com tamaras dc ouro, e uma 
estrella vermelha em chefe; timbre a mesma pal- 
meira. Pareee que Alvaro Gonçalves de Caceres 
suceedeu a Azurara no logar de chronista do reino. 
Das suas obras apenas ha noticia de um Tratado 
da dignidade de duque e excellencias e obrigações 
do officio, offerecido ao 1.º duque de Bragança, c 
um outro Tratado sobre que cousa seja fidalguia. 

Cachaça. Logar na freg. de S. Pedro, de Vil- 
larinho, conc. da Louzã, distr. de Coimbra. 

Cachada. Povoações nas seguintes fregue- 
zias: O Salvador, de Arentim, cone. e distr. de 
Braga. || S. Miguel, de Cabreiros, cone. e distr. 
de Braga. || S. Miguel de Carreiras, conc. de 
Villa Verde, distr. de Braga. || S. Martinho, de 
Coura, cone. de Paredes de Coura, distr. de Vian- 
na do Castello. || S. Martinho, de Espinho, cone. 
e distr. de Braga. || S. Thiago, de Feitos, conc. 
de Bareellos, distr. de Braga. || S. Martinho, de 
Ferreiros, conc. de Povoa de Lanhoso, distr. de 
Braga. || Santa Maria, de Egreja Nova, cone. de 
Bareellos, distr. de Braga. || O Salvador, de Leme- 
nhe, conc. de V. N. de Famalicão, distr. de Bra- 
ga | S. Paio, de Merelim, conc. e distr. de Braga. 

| S. Julião, de Moreira do Lima, cone. de Ponte 
do Lima, distr. de Vianna do Castello. || S. Ro- 
mão, de Nogueira, conc. de Ponte da Barca, distr. 
de Vianna do Castello. || S. Pedro, de Parada, 
cone. de Paredes de Coura, distr. de Vianna do 
Castello. || Santa Maria, de Pombeiro de Riba 
Vizella, conc. de Felgueiras, distr. do Porto. || S. 
Miguel, Prado, cone. de Villa Verde, distr. de 
Braga. || S. Migucl, de Refoios de Basto, cone. de 
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Cabeeciras de Basto, distr. de Braga. || Santa Ma- 
ria, de Quintiães, cone. de Barcellos, distr. de 
Braga. || 5. Pedro, de Rubiães, cone. de Paredes 
de Coura, distr. de Vianna do Castello. || S. Julião, 
de Silva, conc. de Valença, distr. de Vianna do 
Castello. || S. Miguel de Soutello, conce. de Villa 
Verde, distr. de Braga. || S. Verissimo, de Tamel, 
conc. de Bareellos, distr. de Braga. | S. Pedro 


Fins, de Torno, conce. de Louzada, distr. do Porto. | 


|| 5. Torquato, cone. de Guimarães, distr. de Bra- 
ga. || S. Paio e cone. de Villa Verde, distr. de 
Braga. I| S. Estevão, de Vinhós, cone. de Fafe, 
distr. de Braga. S. Martinho, de Aguas Santas, 
cone. de Povoa de Lanhoso, distr. de Braga. i| S 
Miguel, de Messegães, cone. de Monsão, distr. de 
Vianna do Castello. 

Cachada. Logares, nas seguintes freguezias: 
S. Thomé, de Abbação, cone. de Guimarães, distr. 
de Braga. || Santa Marinha, de Alheira, cone. de 
Barcellos, distr. de Braga. | 5. Paio, de Arcos, 
cone. e distr. de Braga. || O Salvador, de Balazar, 
cone. de Guimarães, distr. de Braga. | S. Marti- 
nho, de Balugães, cone. de Barcellos, distr. de Bra- 
ga. || S. Claudio, de Barco, conc. de Guimarães, dis- 
tr. de Braga. || S. Miguel, de Barrio, cone. de Pon- 


do Lima, distr. de Vianna do Castello. || S. João, | 


de Rastuço, conc. de Barcellos, distr. de Braga. || 
S. Gens, de Boelhe, cone. de Penafiel, distr. do 
Porto. || S. Miguel, de Carreira, cone. de Barcel- 


los, distr. de Braga. || Santa Maria, de Duas Egre- | 


jas, cone. de Villa Verde, districto de Braga. || 
S. Martinho, de Dnme, cone. e distr. de Braga. | 


S. Thiago, de Figueiró, cone. de Amarante, distr. | 


do Porto. || S. Julião, de Freixo, cone. de Ponte 
do Lima, distr. de Vianna do Castello. || Santa 
Maria, de Inítas, cone. de Guimarães, distr. de 
Braga, || Santa Christina, de Longos, cone. de 
Guimarães, distr. de Braga. |; S. Miguel e cone 
de Louzada, distr. do Porto. || Santa Eulalia, de 
Margaride, concelho de Felgueiras, distrieto 
do l'orto. || S. Martinho, de Mondim, concelho 
de Barcellos. distrieto de Braga. || 5. Salvador, 
de Navió, cone. de Ponte do Lima, distr. de Vian 
na do Castello. || Santa Eulalia, de Nespereira, 
conc. de Guimarães, distr. de Braga. || S. Salva- 
dor de Nogueiró, conc. e distr. de Braga. |j Santa 
Maria, de Rebordões, conc. de Ponte do Lima, 
distr. de Vianna do Castello. || Santa Marinha, 
de Remelhe, conc. de Barcellos, distr. de Braga. 
| S. Thiago, de Roufe, cone. de Guimarães, distr. 
de Braga. | S. Pedro, de Samodães, cone. de La- 
mego, distr. de Vizeu. || 8. Clemente, de Sande, 
cone. de Guimarães, distr. de Braga. || Sauta Mar- 
tha, de Serdedello, cone. de Ponte do Lima, distr. 
de Vianna do Castello. || Santa Maria, de Sobre- 
posta, cone. e distr. de Braga. || S. Thiago, de 
'Tabaçó, cone. de Areos de Valle-de-Vez, distr. 
de Vianna do Castello. || Santo André, de Tellões, 
cone. de Amarante, distr. do Porto. | S. Pedro, 
de 'Vorrados, conc. de Felgneiras, distr. do Porto. 
[| S. Estevão, de Urgezes, conc. de Guimarães, 
distr. de Braga. || S. João, de Villa Boa, cone. de 
Barcellos, distr. de Braga. || S. Mamede, de Ver- 


mil, cone. de Guimarães, distr. de Braga. || Santa | 
Maria, de Villa Nova de Sande, cone. de Guima- | 


rães, distr. de Braga. || S. Estevão, de Villar das 
Almas, cone. de Ponte do Lima, distr. de Vianna 
do Castello. || S. Miguel, de Villarinho, conc. de 
Santo Thyrso, distr. do Porto. | Sant'Anna de 
Vimieiro, conc. e distr. de Braga. 
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Cachada (Quinta da). Na freg. de 5. Jorge, 
cone. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. de Vianna 
do Castello. 

Cachada Velha. Logar na freg. de S. Este- 
vão, cone. de Villa Verde, districto de Braga. || 
S. Paio, de Mozellos, conc. de Paredes de Conra, 
distr. de Viauna do Castello. 

Cachadas. Pov. na freguezia de S. Miguel, 
de Cabaços, conc. de Ponte do Lima, distr. de 
Vianna do Castello. | Pov. na freg. de Sauta En- 
lalia, de Gaifar, conc. de Ponte do Lima, distr. 
de Vianna do Castello. ! Pov. na freg. de S. Thia- 
go, de Mouguim, cone. de V. N. de Famalicão, 
distr. de Braga. || Povoações nas freguezias dv 
5. Cosme e de S. Martinho, de Valle, cone. de 
V. N. de Famalicão, distr. de Braga. 1 Pov. na 
freg. de 5 João Baptista, de Tocha, couce. de Can- 
taulede, distr. de Coimbra | Logar na freg. de 
S. Thiago, de Caldellas, conc. de Amares, distr. 
de Braga. , Logar na freg. de S João Baptista, 
de Coucieiro, cone. de Villa Verde, distr. de 
Braga. || Logar na freg. do Salvador, de Minho- 
tães, cone. de Barcellos, distr. de Braga. 

Cachadellas. Logar na freg. de S. Miguel, 
de Villar de Murtéda, cone. e distr. de Vianna 
do Castello. 

CGachadinha. Povoações nas seguiutes fregue- 
zias: O Salvador, de Minhotães, cone. de Bar- 
ecllos, distr. de Braga. | Santa Christina, de Pou- 
sa, cone. de Barcellos, distr. de Braga.) S. Mar- 
tinho, de Sande, conc. de Guimarães, distr. de 
Braga. || Santa Maria, de Abbade de Neiva, cone. 
de Barcellos, distr. de Braga. 

Cachadinha, Logares nasscguintesfreguezias: 
3. Martinho, de Armil, cone. de Fafe, distr. de 
Braga. || O Salvador, de Bntciros, conce. de Gui- 
marães, distr. de Braga. || Logar reunido ao de 
Lameira (V. este nome). || Santa Maria, de Dussãos, 
cone. de villa Verde, distr. de Braga. | S. Thiago, 
de Gemicira, cone. de Ponte do Lima, distr. de 
Vianna do Castello. | S. Thiago, de Esporões, 
cone. e distr. de Braga. || O Salvador, de Lufrei, 
cone. de Amarante, distr. do Porto. | S. Lourenco, 
de Matto, cone. de Ponte do Lima, distr. de Vianna 
do Castello. || S. Cosme, de Podame, cone. de Mon- 
são, distr. de Vianna do Castello. | Santa Maria, 
de Refoios do Lima, cone. de Ponte do Lima, 
distr. de Vianna do Castello. || Santa Enlalia, de 
Rio Covo, conec. de Barcellos, distr. de Braga. 1 
S. Salvador do Sonto, de Rebordões, cone. de 
Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello. || 
S. Thiago, de Sampriz, cone. de Ponte da Barea, 
distr. de Vianna do Castello. | Santa Christina, 
de Serzedello, eoncelho de Guimarães, districto 
de Braga. 

Cachadinhas (Casal da Casa das). Na freg. 
de S. Martinho, de Mancellos, cone. de Amarante, 
distr. do Porto. 

Cachadoufe. Pov. na freg. do Santa Eulalia, 
de Godinhaços, cone. de Villa Verde, distr. de 
Braga. 

Cachafrom e Cachagom. Duas povoações na 
freg. de Santa Maria, de Aztas, cone. de Ponte 
da Barca, distr. de Vianna do Castello. 

Cachamondinho ou Cachomondinho. Pov. 
na freg. de S. Joio Baptista, de Rio Frio, cone. 
de Arcos de Valle-de-Vez. distr. de Vianna do 
Castello. 

Cachamorra. Logar na freg. de N. S.. da Con- 
evição e cone. de Castro Verde, distr. de Beja. || 
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Quinta na freg. de S. João Baptista, do Lumiar, 
3.º bairro de Lisboa. 


Cachão. Logar na freg. de S. Pedro, de Couto, | 
cone. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. de Viauna ` 


ide Castello. || Logar na freg. de 3. Vicente, de 
Giella, conc. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. 
de Vianna do Castello. | Casal na freg. de S. Pe- 
dro, de Alvega, cone. de Abrantes, distr. de San- 
tarem. || Quinta na freg. de S João Baptista e 
cone. de X. João da Pesqueira, distr. de Vizeu. || 
Quinta, na freg. de N. S.a das Neves, de Passa- 
cos, cone. de Valle Passos, distr. de Villa Real. 
à Quinta na freg. de N. S. do Rosario, de Valle 
de Figueira, cone. de S. João da Pesqueira, distr. 
de Vizeu || Logar onde está uma estação do ca 
minho ile ferro da linha de Foz-Tna a Mirandella, 
entre Villarinho e Fréchas, 

Cacharia. Pov. na freg. do Salvador, de Gan- 
fei, cone. de Valença, distr. de Vianna do Cas- 
tello. || Pov. na freg. de S. Thiago, do Louriçal, 
couc. de Pombal, distr. de Leiria. || Aldeia na 
prov. da Extremadura, na freg. de S. Pedro de 
Dois Portos, conc. de Torres Vedras. Está aqui 
a capella de N. S.a dos Prazeres, e junto d'ella 
una albergaria. Tinha antigamente juiz, escrivão 
e mordomos, sujeitos ao provedor de Torre Ve- 
dras. (V. Doi Portos). Chamava se d'autes Ca- 
cheiria. 

Cacharral, Logar na'freg. de S. Salvador, de 
Castellões, cone. de Tondella, distr. de Vizeu. 

Cachava. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de Portella, cone. de Mousão, distr. de Vianna 
do Castello. 

Cacheira. Pov. na freg. de S. Pedro, de Al- 


vite, conc. de Cabecciras de Basto, distr. de Bra- | 


ga. | Pov. na freg. de 8. Salvador, de Cabreiro, 
conc. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. de Viauna 
do Castello. 

Cacheiro. Pov. na freg. de Santo André, de 
Victorino dos Piães, conc. de Ponte de Lima, 
distr. de Vianna do Castello. || Quiuta na freg. de 
S. Thiago c conce. de Belmonte, distr. de Castello 
Branco. 

Cachés ou Cachiz. Pov. na freg. de S. Pedro, 
de Torrados, conc. de Felguciras, distr. do Porto. 

Cacheu. Ilha da costa da Guiné, Africa Ocei- 
dental, limitada ao N pelo rio S. Domingos, a E 
por um esteiro que a separa do territorio dos 
negros banhames, ao S pelo rio Jatta, e a O pelo 
Oceano Atlantico. E' n'esta ilha que estão edifi- 
cadas a villa e praça de Cacheu e o presidio de 
Bolor. || Nome de nm dos concelhos que fórmam 
a prov. da Guiné, com. de Bissau e pertencente 
ao bisp. suffragauco da prov. metropolitana de 
Lisboa. Compreende a villa de Cacheu, os pre- 
sidios de Farim e Zeguichor e as aldeias de Bo- 
lor, Jnfuneo e Varella. Tem tres freg: a de 
N. 5. da Natividade em Cacheu, a de N. 8.º da 
Graça em Farim e a de S. Francisco Xavier em 
Bolor Em todas as freg. ha escolas de instruc- 
cão primaria. O cone. de Cacheu foi annexado em 
1833 ao de Bissau, mas desde 1841 ficou de novo 
separado e com existencia e autonomia proprias. 

|| Villa, capital e freg. do cone. de Cacheu. Está 
dividida em dois bairros, denominados Villa Quen- 
te e Villa Fria. Acha-se encostada á praça de 
guerra de Cacheu e defendida pelas snas forti- 
ticações. A praça foi mandada construir em 1583 
por Manuel Lopes Cardoso. À villa foi primitiva- 
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cos. Comquanto tivesse tido certa importancia 
como o principal estabelecimento portugnez na 
costa da Guiné, está hoje em posição secundaria. 
Por alvará de 19 de maio de 1676 foi creada a 
Compauhia de Cacheu e rios de Guiné, que parece 
ter tido vida ephemera. Em 1690 surgiu outra 
que se denominou de Cabo Verde e Cacheu, 
creada por alvará de 4 de janeiro. V. Cacanda. 

Cachieira. Pov. na freg. de N. S. do Dester- 
ro, de Pouzos, conc. e distr. de Leiria. 

Cachimbos. Logar na freguczia do Salvador 
e cone. de Sobral de Moute Agraço, distrieto de 
Lisboa, || Casal na freg. de N. 3.º da Piedade, de 
Santo Quintino, do mesmo conc. e districto. 

Cachimonia. Logar na freg. de Santa Mari- 
nha, de Tropeço, conc. de Arouca, districto de 
Aveiro. 

Cachinas. Pov. na freg. de S. João Baptista 
e cone. de Villa do Conde, distr. do Porto. || Ca- 
sal na freg. de S. Pedro e cone. de Obidos, distr. 
de Leiria. 

Cachinho (Quinta do). Na freg. de Santa Ma- 
ria Maior, de Algodres, cone. de Fornos de Algo- 
ires, distr. da Guarda. 

Cacho. Pov. na freg. de Santa Eulalia, de Re- 
velhe, conc. de Jafe, distr. de Braga. || Casal na 
freg. de N. S.a da Conceição, de Varzea, cenc. e 
distr. de Santarem. 

Cachôa. Pov. na freg. de S. Sebastião e cone. 
de Lagos, distr. de Faro. >» 

Cachoaria. Logar na freg. de N. S * da Puri- 
ficação, de Serra, cone. de Thomar, |districto de 
Santarem. 

Cachoelra. Pov. na freguezia de S. Migucl, de 
Milharado, conc. de Mafra, distr. de Lisboa. || Pov. 
na freg. de S. Pedro, de Alvite, cone. de Cabe- 
cciras de Basto, distr. de Braga. || Roça da ilha 
de S. Thomé, na Africa Occidental. 

Cachoeiras. Pov. e freg. de N. 8.º da Purifi- 
cação, da prov. da Estremadura, conc. e com. de 
Villa Franca de Xira, distr. de Lisboa; 1:141 
hab. c 197 fog. A pov. dista 5 k. da séde do cone. 
e está situada n'um monte, d'onde se descobrem 
varias terras e povoações. Era da Casa das Rai- 
nhas. O cura era apresentado pelo prior da freg. 
de S. Estevão, de Alemquer, e tinha 1003000 réis 
de rendimento. Até 1834 teve juiz pedanco, posto 
pela camara de Alemquer. A terra é fertil e per- 
tence à 1.º div. anil. e ao distr. de recrutamento 
e reserva n.º 16 com a séde em Lisboa. || Rio for- 
mado pela juncção de duas pequenas ribeiras do 
Rio Barriga e Rio Grande, que passa por diffe- 
rentes partes, e pela freguezia de Cachoeiras, 
que lhe dá o nome; recebe a ribeira da Pipa ou 
de Bagueixa, e depois de atravessar a estrada 
real de Lisboa ás Caldas e a via ferrca de leste, 
onde tem pontes, vae desaguar na margem direita 
do rio Tejo, com 30 k. de curso, entre V. N. da 
Rainha e a Castanheira. As suas margens são 
cultivadas e ferteis. Proximo ao Carregado tem 
uma ponte de cantaria, chamada da Couraça. || 
(achociras ou saltos do rio Zaire, Africa Oceiden- 
tal, a 220 k. da embocadura do rio, no territorio 
de Benda, distr. do Congo, na parte cm que o 
Zaire separa ('abinda de S. Salvador do Congo. || 
Cachoeiras ou saltos do rio Zaire, Africa Occi- 
dental, a 30f k. e ao N de S. Salvador do Congo. 

Cachoeiras de Yelalla, (Cachoeiras on saltos 
do rio Zaire, Africa, Occidental, a N E das Ca- 


mente uma feitoria; os arrabaldes são pittores- , choeiras, a 232 k. da embocadura do rio, no ter- 
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ritorio de Benda, distr. do (Congo, ua parte que 
separa Cabinda de S. Salvador do Congo. 

Cachoffa. Pov. da Africa Oecidental, na mar- 
gem esquerda do rio de S. Domingos, eonfluente 
de Cacheu, distr. da Guiné. || Porto da Africa 
Oceidental, junto da pov. de Cachoffa. || Rio da 
Africa Occidental, coniluente da margem esquer- 
da do rio de S. Domingos, na Guiné. Banha a 
pov. de Cachoffa, e desagua no porto do mesmo 
nome. 

Cachoffarra. Logar na freg. de S. Sebastião 
e cone. de Setubal, distr. de Lisboa. || Herdade 
na freg. de N. Sa da Conceição, de Azinheira 
dos Barros, cone. de Grandola, distr. de Lisboa. 

Cacholgo. Logar na freg. de Santa Eulalia, 
de Trute, cone. de Monsão, distr. de Vianna do 
Castello. 

Gachopa (Munte da). Na freg. de N. S. do 
Rosario, couc. de Almodovar, distr. de Beja. 

Cachopado. Pov. na freg. do Salvador, de Frea- 
munde, cone. de Paços de Ferreira, districto do 
Porto. 

Cachopães. Logar na freg. de Santa Marinha, 
de Nevogilde'cone. de Villa Verde, distrieto de 
Braga. 

Cachopas. Monte na freg. de S. Theotonio, 
cone. de Odemira, distrieto de Beja. || Monte na 
freg. de N. 8.º d'Assumpção, de Montoito, eonc. 
de Redondo, distr. de Evora. 
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Cachorros (Mute dos). Na freg. de N. S. 
Assumpção, de Garvão, cone. de Ourique, distr. 
de Beja. 

Cachos. Pov. na freg. de S. Cosme e Damião, 
de Lobeira, cone. de Guimarães, distr. de Braga. 

Cachouça. Pov. na freg. de Santo André e 
cone. de Mafra, distr. de Lisboa. || Casal na freg. 
de S. Domingos, de Fanga da Fé, do mesmo eonc. 
e districto. 

Cachouças. Logar na freg. de S. Thiago do 
Escoural, cone. de Montemor-o-Novo, distr. de 
Evora. 

Cachoufe. Pov. na freg. de S. João Baptista, 


“de Rio Frio, cone. de Arcos de Valle-de-Vez, 


distr. de Vianna do Castello. 

Cachouzende. Logar na freg. de S. Torquato, 
cone. de Guimarães, distr. de Braga. 

Cachucha (Quinta da). Na freg. de S. João 
Baptista, de Covas do Douro, cone. de Sabrosa, 
distr. de Villa Real. 

Cachuchinho. Logar na freg. de S. Domingos, 
eonc. de S. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. 

Cachucho. Logar na freg. de Santa Cruz, conc. 
de S. Thiago do Caeem, distr. de Lisboa. 

Cacia. Pov. e freg. de S. Julião, da prov. do 
Douro, conc., com. e distr. de Aveiro, bisp. de 
Coimbra; 2:519 hab. e 616 fog. Tem ese. para 
ambos os sexos e caixa post. À pov. dista 6 k. 
da séde do cone. e está situada n'uma bonita c 


Cachopo. Pov. e freg. de S. Estevão, da prov. | fertil planicie, muito extensa, sobre a margem 


do Algarve, cone. e com de Tavira, distr. de 
Haro, bisp. do Algarve; 2:843 hab. e 580 fog. 
Tem caixa do correio e esc. do sexo mase. À pov. 
dista 35 k. da séde do cone. e está situada n'um 
monte, cereada por um ribeiro, d'onde nada se 
vê, por causa da serra que lhe fica à roda. Era 
da Corôa. O bispo do Algarve apresentava o eura. 
A terra é fertil em cereaes, e pertence à 4.º div. 
mil. e ao distr. de recrutamento e reserva n.º 4, 
com a séde em Faro. Em Cachopo ha uma nas- 
cente d'agua ferrea no fundo d'um estreito valle 


apertado entre duas serras bastante altas. Esta | 


agua é muito apreciada pelos povos do baixo 
Alemtejo e de sotavento do Algarve. Foi eondu- 
zida para uma elegante fonte pelo dr. Agosti- 
nho Lucio da Silva, seu proprietario, e é usada 
por muitos doentes, sendo applicadas, principal- 
mente, na aglobulia, anemia, chloro-anemia, ame- 
norrhea, dysmenorrhea, leueorrhea, escroftlismo 
« outros estados morbidos atonieos ou asthenicos. 
Esta agua tem a classificação de carbonatada 
ferrea, gaso-carbonica. || Pov. na freg. de S. Ma- 
mede, de Eseariz, conc. de Villa Verde, distr. de 
Braga. 

Cachopos. Pov. na freg. de N. S. de Entre 
as Vinhas e conc. de Mertola, distr. de Beja. | 
Herdade na freg. de S. Pedro, de Monte Vil, 
cone. de Alcacer do Sal, distr. de Lisboa. 

CGachorreira (Ilerdade da). Na freg. de N. S. 
da Enearnação, de Vidigão, cone. de Arraiollos, 
distr. de Evora. 

Cachorrelras. Logar na freg. de Santo Anto- 
uio, de Marmelleiro, cone. da Certã, districto de 
Castello Branco. 

Cachorrella. Logar ua freg. de S. João Ba- 
ptista, de Alpendurada, eoue. de Mareo de Cana- 
vezes, distr. do Porto. 

Cachorro. lov. do cone. de Magdalena, com. 
do Pico, districto da Horta, bisp. de Angra do 
Heroismo, archipelago dos Açõres, 
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esquerda do rio Vonga, e atravessada pelo cami- 
uho de ferro do noite. D'aqui se vêem varias 
povoações e montes. À pov. é muito antiga, e foi 
villa. O conde D. Henrique, pae de D: Atfouso 1, 
e sua mulher, D. Thereza, deram metade d'esta 
freguezia ao convento de Lorvão, por earta de 
24 de janeiro de 1076, da era de Christo. A abba- 
dessa d'cste convento apresentava o vigario, que 
tinha 1505000 réis de reudimento. Em Cacia ha 
um club, denominado Club Sarrazolense, e um 
apeadeiro do caminho de ferro do norte, entre 
as estações de Aveiro e Estarreja; tem mcedieo e 
pharmacia. A sua industria principal é a agricul- 
tura e a creação de gado cavallar e vaccum. 
Pertence á 5.º div. mil. e ao distr. de recruta- 
mento c reserva u.º 2t, com a séde em Aveiro. 
Cacilhas (Eduardo Thornton, 1.º conde de). 
Miuistro de Inglaterra no Brazil e depois em 
Lisboa, onde se eonservava quando se deu a re- 
volta conhecida pela abrilada, em 1824. Pelos 
serviços que então prestou, D. João VI lhe con- 
cedeu este titulo em tres vidas, por decreto e 
carta regia de 18 de maio de 1824, para se ve- 
rificarem em linha recta e legitima da sua des- 
cendendia. Tambem teve o usofrueto das Terras 
Novas, denoniinadas da Patriarchal, situadas nas 
lezirias do Riba-Tejo, c pertencentes ao antigo 
almoxarifado de Azambuja, propriedade de que 
lhe fôra feita mercê em tres vidas, além da d'elle 
Sir Eduardo Thornton. Foi grã-cruz da antiga 
ordem da “Torre e Espada, e da do Banho. Seu 
filho, de egual nome, teve as mesmas iouras con- 
cedidas a seu pae, e o titulo de 2.º conde de 
Cacilhas, reuovado pelo decreto de 2 de dezem- 
bro de 1553, e carta de 13 de outubro de 1555. 
Cacilhas (Romão José Soares, 1.º barão de). 
Marechal de campo, governador da praça d'EF- 
vas e das armas da prov. do Alemtejo, commen- 
dador das ordens de S. Bento de Aviz e da Torre 
e Espada; eavalleiro da ordem de N. 5.º da Con- 
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ceição, ete. N. em Evora a 25 de fevereiro de 
1787, fal. em Lisboa a 11 de julho de 184t. Era 
filho de José Joaquim Soares, e de sua mulher, 
D. Margarida Angelica Soares. Assentou praça 
em 21 de janeiro de 1809, começando logo a sua 
carreira milita: no posto de tenente do batalhão 
de caçadores n.º 1, em remuneração dos serviços 
que prestara anteriormente na terra da sua na 
turalidade eontra os francezes. Em 1810 passou | 
ao regimento n.º 24, que estava de guaruição em 
Almeida, e ficou prisioneiro quaudo esta praça 
capitulou. Podeudo escapar-se depois 4 prisão, 
foi apresentar-se em Chaves, alistaudo-se no ba 
talhão que se orgauisou u'aquella villa, e que fez 
parte da divisão do conde de Amarante. No anno 
de 1811, reorganisaudo-se no Porto o regimento 
n.º 24, o teucnte Romão Soares voltou a perten. 
cer-lhe, e assistiu então ao cerco de Badajoz, 
às batalhas de Salamanca, Vietoria e Pyrenéos, 
assalto de S. Sebastião, sitio de Bayona e Tolosa, 
além de outras aeções, sendo por vezes elogiado 
e obtendo a graduação de capitão, pelo modo 
como se couduziu em Pamplona. Promovido à 
cffteetividade d'este posto em 1813, conservou-se 
no mesmo corpo até 1320, em que subiu a major 
para eaçadores n.º 2. Em 1823 embarcou para a 
Bahia com este batalhão, e em 1326, sendo com- 
mandante da guarnição d'Elvas, foi mandado re- 
unir á divisão do marquez d'Angeja, formada 
para combater a revolta do marquez de Chaves. 
Assistiu então á tomada das pontes do Prado e 
da Barca, ganhando na primeira o grau da or- 
dem de N. S. da Conceição. Em 1828, quando 
chegou a Coimbra a noticia da revolução no 
Porto, o batalhão de caçadores n.º 2, que estava 
em Thomar, partiu logo para aquella cidade, | 
onde entrou a 23 de maio. Reunido depois ás 
tropas liberaes, tomou parte este corpo nas ope- 
rações militares, e com ellas se retirou para a 
(Galiza, sendo sempre commandado pelo major | 
Romão Soares. Partindo depois para Inglaterra, | 
seguiu á ilha Terceira na expedição do general, 
Saldanha, não podendo, porém, desembarcarem 
essas forças pelo impedimento que teve da es- 
quadra ingleza, Romão Soares dirigiu-se então 
para França, d'onde mais tarde voltou á ilha 
Terceira, sendo ali encarregado do commando 
d'uma divisão volante que impedisse os migue- 
listas da ilha de se reuuirem e congregarem. Es- 
colhido para reorganisar o batalhão de caçadores 
n.º 2, eontinuou a commaudal-o, e 4 sua frente 
vciu desembarear no Mindello em julho de 1832, 
e tomou parte na defeza das linhas do Porto, 
tornando-se notavel na batalha de Ponte Fer- 
reira, em que obteve a distineção de official da 
ordem da Torre e Espada, a promoção de tenente- 
coronel, e pouco depois a de coronel. O batalhão 
de caçadores n.º 2 tambem fez parte da expedição 
que foi ao Algarve, comandada pelo duque da | 
'Ferceira, a qual percorreu victoriosamente desde 
Cacella até S. Bartholomeu de Messiues, atra- 
vessou para a provincia do Alemtejo em Messe- 
jana, deixando à direita em Beja a divisão ini- 
miga, marchando rapidamente pela estrada até 
Cacilhas, onde chegou em meados de julho de 
1533, daudo-se um renhido combate no dia 23 no 
sitio chamado Valle ou Cova da Piedade, em que 
morreu o'general miguelista Joaquim Telles Jor- 
dão. O coronel Romão Soares e o batalhão do sen 
commando deram n'esse combate as maiores pro- 
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vas de bravura e intrepidez. Depois da entrada 
de D. Pedro IV em Lisboa, o valoroso militar foi 
nomeado commandante da brigada ligeira, e com 
ella marchou em direcção de Villa Frauca, quando 
as forças miguelistas começaram a retirar do 
Porto para o sul. Levantadas as linhas de defeza 
da capital, guarneceu com a força do seu com- 
mando o districto da Cruz da Pedra, e no dia 10 
de outubro commandou a columua da extrema 
direita, concorrendo muito para as victorias al- 
cançadas n'esse dia e no immediato em Loures, 
pelas armas liberaes. Tomou parte no combate de 
Perues em 30 de janeiro de 133t, junto ás forças 
do marechal de Saldanha, e ua batalha de Al- 
moster em fevereiro seguinte, em que o batalhão 
de caçadores n.º 2 pertencia á brigada do coro- 
nel Queiroz, depois conde de Santa Maria. Ter- 
minada a campanha, foi promovido ao gencralato, 
sendo-lhe dado em 1835 o governo da praça de 
Elvas, e depois o das armas da provineia do Alem- 
tejo. Por decreto de 23 de setembro do referido 
anno de 1835, e carta de 28 de janeiro de 1842, 
foi agraciado com o titulo de barão de Cacilhas. 
Depois da revolução de setembro de 1836, saiu 
do reino por não adherir a esse movimento, c só 
voltou quando o partido cartista começou de novo 
a ter iuflueneia nos negocios publicos. Deram- 
lhe o governo da praça de S. Julião da Barra, ¢ 
sendo graduado em marechal de campo teve a 
importante ecommissão de ecommandar a 1.º di- 
visão em fevcreiro de 1842, cargo em que se 
conservava quando falleeeu. O barão de Cacilhas, 


além das distineções já referidas, era coudeco- 


rado com a cruz de ouro por cinco campanhas da 


| guerra peninsular. Casou a 9 de julho de 1825 


com D. Maria Justina Infante de Sequeira, que 
lhe sobreviveu, fallecendo a 21 de abril de 1854, 
filha de Martinho Maria Charpentier Canhão, 
tenente do 1.º regimento de infantaria de Oli- 
vença, e de sua mulher, D. Anua Rita Infante de 
Sequeira. 

Cacilhas (Combate de). Em mcado de junho de 
1833 embarcou a expedição que sc formara no 
Porto às ordens do duque da Terceira, na cs- 
quadra do vice-almirante Napier, a qual veiu 
desembarcar a 24 do referido mez na praia da 
Alagõa, entre a fortaleza de Cacella e o Monte 
Gordo. Depois de assegurar na provincia do Al- 
garvc a autoridade da rainha D. Maria II, o 
bravo general passou ao Alemtejo, entrou cm 
Aleacer do Sal a 21 de julho, oceupou Setubal no 
dia seguinte, e de noite foi estabelecer o campo 
uo desfiladeiro que fica entre o monte de S. Luiz 
e a serra d'Arrabida, sobranceira à villa de Azei- 
tão, destacando para a frente um regimento, que 
pela estrada de Palmella se dirigiu áquellas vil- 
las. Ao amanhecer seguiu para Almada, onde se 
tiuham acolhido os fugitivos de Alcacer e de Se- 
tubal, e o espcrava o general miguelista Telles 
Jordão, que de Lisboa havia marchado para 
aquelle ponto com algumas forças. Em Amora 
eucontrou os postos avançados do inimigo, mas, 
retirando-se estec, proseguiu a mareha até á baixa 
de Corroios, ondc viu as collinas que lhe ficavam 
ua frente, guarneceidas por uma linha de atira- 
dores. Destacando então alguus caçadores sobre 
os flancos, e recuando os atiradores miguelistas 
de collina em collina, chegou a columna liberal 
ao principio da estrada, que por entre as alturas 
do Alfeite vem desembocar uo Valle da Predade, 
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mais vulgarmente conhecido por Cova da Piedade, ! de Mossamedes, prov. e bisp. de Angola, no ter- 


o qual é o prolongameuto da cuseada do Tejo 
por detraz de Cacilhas, limitado ao sul pelas al- 
turas de Almada, offerecendo um pequeno campo 
plano, a que vem ter de um lado a estrada se- 
guida pelos coustitucionaes, da direita a de Ca- 
cilhas por Mutella, da esquerda a do Pragal, e 
ao centro a de Alnada. O inimigo, conhecendo a 
sua superioridade em cavallaria, pretendia attra- 
hir a este campo as forças liberaes, porém o du- 
que da Terceira, descobrindo o projecto pelo co- 
nlecimeuto que tinha do terreno, e pela fraca 
resistencia que até ali encontrara, não desani- 
mou e proseguiu a marcha. Deixando então o 6 
de infautaria a cobrir as estradas do Pragal e 
"Almada, contiuuou com o resto da força para 
Cacilhas afim de cortar ao inimigo a melhor re- 
tirada, occupando as avenidas que descem d'Al 
mada com algumas companhias do regimenton.º 3. 
Na entrada do logar de Mutella tinha os mi- 
guelistas collocado duas peças que entiavam um 
dos ramaes da estrada, mas tomadas à baioneta 
essas bocas de fogo pelos liberacs, seguiram es 
tes en frente, e com a ultima luz da tarde che- 
garam ao caes de Cacilhas. Esta batalha come- 
çada na Cova da Piedade, veiu a terminar em 
Cacilhas. (V. Almada). A confusão era enorme: 
as forças miguelistas procuravam precipitada- 
mente embarcar nos barcos para atravessarem o 
Tejo e fugirem para Lisboa submergindo-se 
uma grande parte no abysmo ; o gencral Telles 
Jordão foi morto, e despedaçado pela furia dos 
vencedores, recebendo assim o castigo da sua bem 
conhecida erucldade, priucipalmente quando es- 
teve como governador da Torre de S. Julião (V. 
Telles Jordão, Joaquim). A batalha deu-se em 
23 de julho, e no dia 24 o duque da Terceira apo- 
derou-se do castello d'Alnada, e n'este mesmo 
dia ficava restabelecido em Lisboa o governo da 
raiula. Os combates na margem esquerda do 
Tejo tiveram tambem grande importaucia pelas 
suas consequencias politicas, porque franquearam 
aos constitucionaes a eutrada na capital, o que 
fez deelinar muito o poder do partido miguelista. 

Cacilhas. Pov. da freg. de S. Thiago e cone 
d'Almada, distr. e patriarchado de Lisboa, prov. 
da Estremadura. Está situada a 5 k. de Lisboa 
ua margem esquerda do rio Tejo, em communi- 
cação rapida e frequente com a capital por meio 
de vapores, e d'outras embarcações. Possue um 
bello caes, pharol, estaleiros, muitos depositos e 
armazens de mercadorias. A 2 k de distancia 
fica o logar pittoresco da Cova da Piedade, muito 
concorrido no verão por familias de Lisboa. (V 
Cova da Piedade). Nas suas proximidades ha 
as praias do Ginjal e da Margueira, a que cou- 
correm muitos banhistas, O actual chafariz foi 
mandado fazer pela camara municipal de Alma- 
da, e iuaugurou-se em | da novembro de 1874. 
U panorama que se goza de Cacilhas é magesto- 
so. A pov. é muito autiga, pois, segundo consta, 
já existia no tempo dos arabes, mas ignora-se 
quando fôsse fundada. || Pov. ua freg. de N. S.” 
da Purificação e conc. de Ociras, distr. de Lisboa. 

| Logar na treg. de Santa Maria Maior e cone. 
de Goes, distr. de Coimbra. || Ponta ou cabo da 
prov. de Macau na peninsula d'este nome, na Asia. 
ila n'esta ponta um pequeno forte chamado de 
D. Maria Il. 


ritorio dos gentios Muudombes, e na margem di- 
reita do rio Giraul a 60 k. N E da villa de Mos- 
samedes. 

CGacinheira. Pov. na freg. de N. 8.º da Puri- 
ficação, de Freixianda, coue. de V. N. d'Ourem, 
distr. de Santarem. || Pov. na freg. de N. S. da 
Conceição, de Sabacheira, cone. de Thomar, distr. 
de Santarem. 

Cacinheiras. Logar na freg. de S. Thiago de 
Litem, cone. de Pombal, distr. de Leiria. 

Caco (Casal do). Na freg. de Santo Antonio, 
de Vendas Novas, conc. de Montemór-o-Novo, 
distr. de Evora. 

CGacoa. Pov. na Africa Occidental, situada uo 
rio Cuanza, na prov. e bisp. de Angola. 

Cacoco. Pov. do conc. de Cacouda, distr. de 
Benguella, prov. e bisp. de Angola, eutre os rios 
Catape c Cuando, a 62 k. S E de Caconda. 

Caçoeira. Logar na freg. de N. 5º da Con- 
ceição e cone. de Castro Verde, distr. de Beja. 

Caçoleta (Monte da) Na freg. do Salvador e 
cone de Onrique, distr. de Beja. 

Cacolovar. Rio do distr. de Mossamedes, na 
provincia de Angola, Africa Occidental. E’ um 
dos maiores coufluentes da margem direita do 
rio do Cunene. Corre na direcção N S, atraves- 
sando os territorios dos gentios Munhanecas, 
Hay e Gambos, para o O de Uidilo, e junta-se 
com o Cunene pouco acima do Forte de Humbe, 
nas terras d'este nome. 

Cacombo. Pov. da Quissama, distr. de Loanda, 
prov. e bisp. de Angola, Africa Occidental, a 33 
k.S do presidio de Muxima. E’ governada por 
um soba que reconhece a soberania portugueza. 

Gaconda. Cone, do distr. de Benguclla, prov. 
e bisp. de Angola, Africa Oceidental. A capital 
do cone. é pov. de Caconda. O territorio, que jit 
foi de grande superficie, regula actualmeute por 
44 k. de comprimento e 27 de largura. ©’ regado 
por muitos rios e riachos e de clima tão simi- 
lhante ao da Europa que não produz a canna 
nem o café, embora o solo seja fertilissiino. De- 
pois de terminado o trafico da escravatura os 
commerciantes affastaran-se d'estas paragens e 
muitos sobas tornaram-se indepeudentes pela 
falta de relações. || Pov.. presidio, c capital do 
cone. de Caconda. Orago N. S.º da Conceição; a 
pov. assenta ein volta de um reducto, em forma 
de baluarte. Está situada n'um ponto elevado 
entre dois pequenos rios. O presidio foi fundado 
primeiramente, em 1682, por Joño da Silva e 
Sousa, governador geral de Angola. Tomado, po- 
rém, à traição e mandaro arrazar pelo soba Bon- 
go, softreu este severo castigo. Em 1851 esteve 
aqui Livingstone, que sc encoutrou com os emis- 
sarios de Silva Porto. Caconda tem est. post. e 
tel. permutando vales com o reiuo. 

Gaconda Velha. V. Bengo 

Caconde. Pequeno rio no distr. de Tete, ma 
provincia de Moçambique, distante da villa e 
presidio de Tete ecrea de 100 k. Nas suas mar- 
geus encontram-se jazigos de carvão de pedra. 
Pov. do distr. de Bengrella, prov. e bisp. de An- 
gola, na margem direita do rio Cuanza, a 125 k. 
N N do Bilé. Residencia do sóba. 

Cacongo, Uma das cireumseripções adminis 
trativas do distr. do Congo, ua prov. e bisp. de 
Angola, Africa Occidental. Pôram-lhe propostos 


Cacimba Espinheiro. lov. do couce. e distr. | como limites, ao S o limite N da circumseri pção 
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de Cabinda: a Ne a K a fronteira com o Congo 

Francez e o Estado Independente; a O o litoral. 

Tem por capital Landana. (V. este nome). E" uma 

região muito pittoresca e exuberante de vegeta- | 
ção arborea. || Rio no territorio de Molembo em | 
Cabinda, distr. do Congo. Forma o limite N das | 
possessões portuguczas n'aquella região do con- ) 
tinente africano e desagua no Oceano Atlantico. 
| Bahia muito aberta na mesma costa e em que 
desaguam os rios Luiza Loaugo e Cacongo, dis- 
tante um do outro cerca de 16 kilomctros. 

Cacorá. Pequena prov. da quarta divisão das 
Novas Conquistas, no distr. e com. de Salsete. 
arceb. de Gôa, na India, limitada ao N ea E 
pela prov. de Embarbacem, da qual em parte 
está separada pclo rio Rachol ao S, e o O pela 
de Chandrovaddy. Tem 17 k. quadrados de su- 
perficie. Cortada por alguns rios, confluentes do 
Rachol!, c de terreno pouco accidentado relativa 
mente å posição que occupa na vertente occiden- 
tal dos montes Gattes, é, todavia, das proviucias 
mais populosas das Novas Conquistas, e exclusi- 
vamente habitada por asiaticos. || Pov. e capital 
da quarta divisão das Novas Conquistas, distr. 
e com. de Salsete, arceb. de Gôa, Iudia. 

Cacúa. Pov. do Alto Libolo, prov. de Angola, 
Africa Occidental, entre os rios Gango a O c 
Tamba a É, confluentes da margem esquerda do 
Cuanza, e a 42 k. ao S d'este rio. E' governada 
por um soba, ou chefe indigena, tributario a 
Portugal. 

Cacuaco. Pov. do conc. da Barra do Beugo, 
distr. de Loanda, prov. c bisp. dc Angola, a 8 k. 
N E da cidade de Loanda. A linha ferrea de 
Loanda para Ambaca passa em Cacuaco, havendo 
na pov. uma estação que é de bastante movi- 
mento, devido principalmente a um importante 
estabelecimento de salinas, que é o primeiro da 
provincia. 

Cacúlo. Pov. do coue. de Golungo Alto, no 
distr. de Loanda, prov. e bisp. de Angola, Africa 
Occidental, na margem direita do rio Lucalla, a 
23 k ao X do Golungo Alto, e a 46 ao O de 
Ambaca. Tem est. postal e teleg. permutando 
vales com o rcino. (V. Andalatando). || Pov. do 
cone. do Duque de Bragança, no distr. de Loan 
da, prov. c bisp. de Angola, Africa Occidental, 
situada cutre os rios Macugo e Lombe, a 58 k 
ao S O do presidio do Duque de Bragança. 

Cacuúlo-Caconge. Pov. do conc. do Duque de 
Bragança, o districto de Loanda, prov. e bisp. 
d'Angola, Africa Oceidental, a 26 k. ao S do 
presidio do Duque de Bragança. 

Caculovar. V. Caculovar. 

Cacunco. Prazo do distr. de Tete, na prov. dc 
Moçambique, Africa Oriental. Tem 5 k. de com- 
primento por 3 de largura, e 3 povoações de ca- 
fres colonos que o cultivam. Produz trigo, milho, 
feijão e mendobi, e tem mattas de pau ferro e 
outras especies de madciras. Nas mattas ha ani- 
maes ferozes. 

Cacundi. Pov. do rcino de Futa, na Scnegam- | 
bia, Africa Occidental. E’ um importante centro 
de commereio. Os negros do interior procuram- 
wo em certas epocas do anno com ouro em pó e 
outros artigos. 

Cacutamijim. Pov. do distr. de Mossame- 
des, prov. e bisp. dc Angola, Africa Occidental, 
Ro S da serra de Chella, no territorio de Quia- | 

iaca. 
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Caçuz. Logar na freg. de Santo André, de 
Escariz, conc. de Arouca, distr. de Aveiro. || Lo- 
gar na freg. de S. Romão, de Fonte Coberta, 
cone. de Barcellos, distr. de Braga. || Logar na 
freg. de Santo André, de Padrorello, conc. de 
Amarante, distr. do Porto. 

Cacuzo (S. João). Pov. c freg. do cone. de 
Massangauo, distr. de Loanda, prov. d'Angola, 
Africa Occidental. 

Cadafaes. Fov. e freg. de N. S. d' Assumpção. 
da prov. da Estremadura, conc. e com. d'Alem- 
quer, distr. e patriarc. de Lisboa; 1:357 hab. e 
212 fog. O seu antigo orago era N. Sa das Can- 
deias, ou do Azambujeiro. Tem caixa post. e esc. 
para ambos os sexos. A pov. dista 6 k. da séde 
do cone. ce está situada em terreno accidentado, 
mas fertil, na extremidade do cone. de Alemquer, 
confinando com o de Villa Franca, pclo O e 5, 
pelo N = E com a freguezia de Santo Estevão, 
de Alemquer, e annexas. À freg. foi muito mais 
exteusa, pois que abrangia a grande propriedade 
chamada da Granja, a quinta da Carnota, uma 
quiuta ao pé das Cachoeiras, a que fica junto á 
Ponte de Couraça, ete, Actualmente as aldeias 

ue lhe pertencem, são: Cadafaes, Refugidos, 
Guizandaria, Cascaes, parte do logar do Carre- 
gado, e o logar da Carnota. À matriz está situada 
proximo de Cadafaes. E' um cdificio vasto, de 
architectura simples, que foi construido em 1550 
por Vasco de Carvalho, mas que tem soffrido di- 
versas reconstrucções. No centro da abobada 
estão as armas do fundador. Na capella, n'uma 
só campa‘ estão sepultados Vasco de Carvalho. 
sua mulher D. Izabel de Sousa, e seu filho Nico- 
lau de Sousa Carvalho; em outra campa, outro 
filho do fundador, Antonio de Carvalho e Sonsa, 
e sua mulher D. Brites Brandão. A egrcja actual 
foi revdificada e ampliada em 1680. Tem duas 
lapides com inseripções latinas, que se descobri- 
ram cm 1355, por ter caido a parede de cal que 
a rebocava. Proximo da egreja ha um ccmiterio, 
feito á custa do povo em 18:0. Na raiz do onteiro 
do Valle do Golfa, está o convento de Santa Ca- 
tharina da Carnota, de frades capuchos, fundado 
em 1408 por fr. Diogo Arias e fr. Affonso Saco. 
Tem uma grande cêrca e uma extensa matta, a 
maior parte d'ella sobre um grande peuhasco. 
Este edificio, com a extincção das ordens reli- 
giosas, ficou abandonado alguns annos, sendo de- 
pois vendido a um inglez, juntamente com a 
cêrea, que o transformou n'uma vivenda magni- 
fica. Pela freguezia passa o ribeiro dos Refugi- 
dos, ficando-lhe muito perto, ao N, uma graude 
fonte, chamada da Pimenta, que nasce debaixo 
d'um rochedo c lança grande volume d'agua, que 
dizem ser bom remedio contra a dôr de pedra e 
areias. Na frog. de Cadafaes ha boas proprieda- 
des: a quinta do Cesar, a das Amoreiras, a do 
Valle Flôres, o casal do Bernardo, importante 
vivenda, que antigamente tinha o nome de 
Quinta da Fonte do Pimenta, a quinta da Ferra- 
guda, ete. Proximo fica o sitio da Castanheira, 
onde houve uma fabrica de sedas, que pertenceu 
ao falecido conde do Farrobo. A povoação de 
Cadafaes foi arrazada em 1435 por um violento 
terremoto. Pertence å 1.º div. mil. e ao distr. de 
recrutamento e reserva n.º 5 com a sédc em Lis- 
boa. Esta freg. produz uma qualidade de vinho 
branco que é tão apreciado como o de Buccllas. 
N'esta região estão comprechendidos os vinhedos 


DST 


CAD 


de Villa Franca, Castanheira, Cachoeiras, Far- 
robo, Cadafaes e Meca, sendo alguns muito apre- 
ciados. 

CGadafaz. Pov. e freg. de N. S." das Neves, da 
prov. do Douro, cone. de Goes, com. d'Arganil, 
distr. e bisp. de Coimbra; 1:088 hab. e 273 fog. 
Tem ese, do sexo mase., e est. post. permutando 
malas com Goes e Colmeal. A pov. dista 9 k. da 
séde do cone. e estã situada na margem esquerda 
do rio Ceira. Fôram seus donatarios os condes 
de Villa Nova de Portimão. Todos os logares 
d'esta freg. são encostados ás serras da Cabreira 
e Baçô, que ambas nasecm ua serra da Estrella, 
principiando n'estas serras o rio Ceira. À terra 
é fertil. Nos montes ha caça grossa e miuda. Ca- 
dafaz pertenee 4 5.º div. mil. e ao distr. de reeru- 
tamento e reserva n.º 23, com a séde em Coim- 
bra. Parece ser povoação muito antiga, cujo 
assento primitivo seria n'um logar actualmente 
denominado Codeçal ou Cadafaz Velho, distante 
da moderna povoação 1:500 metros. Nas exeava- 
ções feitas n'esse logar encontraram-se objectos 
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da epoca romana, taes como candeias de barro, 
cte. A egreja está situada no centro da nova 
povoação. E" bem construida e muito rica de al- 
faias, que não são vulgares em aldeias. Tem um 
magnifico orgão de ptu preto oifereeido pelo ba- 
rão de Iorêdo. N'nma torre independente da 
egreja existe um bom relogio. | Pov. c freg. de 
=. Sebastião, na prov. da Beira Baixa, eonc. e 
com. de Celorico da Beira, distr. e bisp. da Guar- 
da; 482 hab. e 107 fog. Tem escola para ambos 
os sexos e caixa post. À pov. dista 9 k. da séde 
do conc. e está situada a meia ladeira d'um mon- 
te. O prior de S. Martinho, de Celorico da Beira 
apresentava o cura, que tinha 355000 réis de 
renda e o pé d'altar. Cadafaz é terra fertil, e 
pertence å 2.a div. anil. e ao distr. de recruta- 
mento e reserva n.º 12, com a séde em Trancoso. 
| Pov. na freg. de N. S.a d'Assumpção e cone. 
de Gavião, distr. de Portalegre. || Logar na freg. 
de S. Miguel, de Freixo de Cima, cone. de Ama- 
rante, distr. do Porto. || Logar na freg. de Santa 
Marinha, de Nespereira, cone. de Sinfães, distr. 
de Vizeu. | Logar na freg. de S. Pedro, de Páus, 
cone. de Rezende, distr. de Vizeu.|| Logar na 
freg. de S. Martinho, de Reriz, cone. de Castro 
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Daire, distr. de Vizeu. || Logar na fregnezia de 
S. Thiago, de Sobreira Formosa, cone. de Proença- 
a-Nova, distr. de Castello Branco. || Logar na 
freguezia de S. Estevão, de Villa Chã do Marão, 
conc. de Amarante, distr. do Porto. 

Cadaixo. Pov. na freg. de S. Salvador e cone. 
de Miranda do Corvo, distr. de Coimbra. 

Cadão. Quinta na freg. de S. Salvador e cone. 
de Rezende, distr. de Vizeu.| Ponta ou cabo 
situado na costa O da ilha de S. Thomé, Africa 
Oceidental, entre a ponta Figo ao norte c a ponta 
da Prainha ao sul. 

Cadapós. Logar na freg. de S. Martinho, de 
Cambres, cone. de Lamego, distr. de Vizeu. 

Cadarroeira (Casal da). Na treg. de 8. João 
Baptista, de Alfeizerão, cone. de Alcobaça, distr. 
de Leiria. 

Cadavaes. lov. na freg. de S. Pedro, de Ar- 
cozello das Maias, cone. de Oliveira de Frades, 
distr. de Vizeu. | Pov. na freguezia de S. Gens e 
cone. de Arganil, distr. de Coimbra. || Pov. na 
freguezia de S. Simão de Litem, concelho de 
Pombal, distr. de Leiria. | Pov. 
na freg. de S. Marcos da Serra, 
cone. de Silves, distr. de Faro. 

ii Logar na freg. de Santa Ma- 

ria do Castello e cone. de Tavi- 
ra, distr. de Faro. || Logar na 
freg. de N. S> da Conceição, 
de Vermoil, conc. de Pombal, 
distr. de Leiria. || Quinta na 
freg. de 8. Pedro, de Mioma, 
cone. de Sattam, districto de 
Vizeu. 

CGadavai. Logar na freg. de 
S. Joño Baptista de Moimenta 
da Serra, conce de Gouveia, 
distr. da Guarda. || Fôro ca freg. 
de S. Miguel, de Machede, cone. 
c distr. de Evora. || Quinta na 
freg. de S. Estevão, de Castello 
Vicgas, concelho e districto de 
Coimbra. 

Cadavajo. Logar na freg. 
de S. Vicente e cone. de Abran- 
tes, districto de Santarem. 

Cadaval /D. Jayme de Mello, 5.º marquez de 
Ferreira, 6.º conde de Tentugal, e 8.º duque de). 
Estribeiro-mór de D. Pedro II e de D. João V, 
por earta de 8 de outubro de 1713; dos scus con- 
selhos do Estado e da Guerra; presidente da 
mesa da Consciencia e Ordens, em 9 de setembro 
de 1715; mordomo-mor da rainha D. Maria Anna 
d'Austria, nomeado em 13 de fevereiro de 1739, 
com a prerogativa de preceder a todos os officiara 
da sua casa: familiar do Santo Oficio, em 28 de 
janciro de 1702, habilitando-se cm 1 de dezem- 
bro d'este anno pelo tribunal competente para 
professar na ordem de Christo, como cavalleiro; 
senhor das villas, comnendas, alcaidarias, privi- 
legios, padroados, morgados, ¢ mais bens que fô- 
ram de seus paes pertencentes à casa de Cadaval, 
incluindo as datas dos ofliciacs de justiça e fa- 
zenda, e apresentação dos ouvidores, para o que 
tinha um de sua casa, que sempre eram minis- 
tres togados de grande litteratura. N. em Lis- 
boa a 1 de setembro de 1684, e fal. na mesma c1- 
dade a 29 de maio de 1749. Era filho do 1.º du- 
que de Cadaval, D. Nuno Alvares Pereira de 
Mello, e de sua terceira mulber, a prineeza 
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D. Margarida Armanda de Lorcua; irmão do 2.º 
duque de Cadaval, que fallcecu ainda em vida 
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de dezembro de 1679, fal. a 13 de novembro de 
1700, contando apeuas 21 annos, ainda em vida 


de seu pac, c sem deixar successão. D. Jayme | de seu pac, sem deixar successão, passando a ser 


de Mello recebeu o titulo de duque, vivendo ainda 


seu pae, por carta de 25 de abril de 1701, teudo | 


já por outra de 9 de janeiro do mesmo anno o 
assentamento de 1505000 réis. Foi 5.º marquez 
de Ferreira e 6.º conde de Tentugal, declarado 
em 19 de dezembro de 1736. Havendo-se decidi- 
do então a guerra da Santa Alliança, e partindo 
n'essa occasião D. Pedro H para a campanha da 
Beira, D, Jayme conscrvou-se na côrte muito a 
seu pezar mas por ordem do monarcha, para 
assistir ao principe, aos infantes, e á rainha da 
Grã-Bretanha, D. Catharina, irmã de D. João IV 
e tia de D. Pedro II, que, tendo enviuvado do rei 
Carlos II, regressara a Portugal. O rei dera-lhe 
aquella ordem em carta escripta por seu pro- 
prio punho, a 9 de maio de 1704. Na acelamação 
de D, João V foi o primeiro fidalgo que prestou 
juramento. Em 172) trataram-se as negociações 
dos easaimentos do principe da Beira D. José com 
a princeza hespanhola D. Marianna Victoria, e 
da princeza D. Maria Barbara eom o principe 
das Asturias D. Fernando, e quando os monar- 
ehas portuguez e hespanhol se avistaram em 
Caia, fronteira dos dois estados, para a entrega 
das duas prineczas, o duque de Cadaval, no exer- 
cicio do seu logar de estribeiro-mór, apresen- 
tou-se com uma luzida comitiva de creados, tanto 
uas jornadas como na entrada solemne que fize- 
ram n'esta córte. O duque de Cadaval cason duas 
vezes: a primeira, à 16 de setembro de 1702, com 
sua canhada a duqueza D. Luiza, viuva do 2.º 
duque; a segunda a 12 de maio de 1739, com 


herdeiro de toda a casa seu irmão D. Jayme, 
que foi o 3.º duque de Cadaval. A 16 de março 
te 1652, el-rei lhe concedeu o titulo de duque, 
por mercê feita a seu pac, para este a ter em se- 
gredo até á sua volta da Saboya, onde tinha ido 
u'uma commissão regia. A carta do titulo foi pas- 
sada ein 20 d'abril, e a do assentamento em 4 
de maio de 1654. El-rei Ð. Pedro lI o ar- 
mou cavalleiro da ordem de Christo pelas snas 
proprias mãos, no oratorio privado do paço de 
Córte-Real, em 1 de fevereiro de 1698, e por 
carta de 6 de novembro d'este anno foi acecito 
como familiar do Sauto Oflicio. Em 14 de maio 
de 1695 cason com I). Luiza, filha legitimada de 
D. Pedro IH, senhora muito distincta e consi- 
derada. 

Cadaval (D. Miguel Caetano Alvares Pereira 
de Mello, 7.º marquez de Ferreira, 8.º conde de 
Tentugal, 5.º duque de). Mordomo mór da rainha 
D. Maria 1, em 21 de março de 1507, por nomea- 


| ção do principe regente P. João, e do conselho 


D. Ienriqueta Julia Gabriella de Lorena, filha | 


de Luniz de Lorcua, principe de Lambesch. Do | 


primeiro matrimonio não teve desceudencia, 
mas do segundo houve: D. Nuno, que foi o 4.” 
duque de Cadaval; D. Joanna, que morreu crean- 
ça; D. Margarida, que casou com o 5.º marquez 


de Marialva, e D. Luiza que casou com o 6.º conde | 
1 


de S. Vicente. Depois do fallecimento de seu pae, 
publicou o seguinte livro: Ultimas acções do Du- 


de setembro de 1725 até 14 de janeiro de 1727 em 
que faleceu Relação do seu enterro, e das cxe- 
quias que se lhe fizeram em Lisboa, e mais terras 
de que era donatario, ete., Lisboa, 1730, fol gr. 
com um retrato e 28 estampas gravadas por Iar- 
rewin, artista estrangeiro, que veiu para Portu- 
gal ao serviço de D. João V. O duque de Cada- 
val mandou construir um picadeiro na casa de 
campo de Pedrouços, onde pessoalmeute traba- 
lhava os cayallos com muito primor, por ser emi- 
nente na arte de cavallaria, cntretendo-se n'este 
exercicio em eertos dias da semana, com os pa- 
rentes, amigos e curiosos, que todos n'aquella 
epoca sabiam bem apreciar um passatempo d'el- 
les muito couhecido e estimado. Tambem não 
era menos déstro na arte de tourcar. Em occa- 
siões de festa realisavam-se n'aquelle picadeiro 
brilhantes tourâdas, tornando-se notavel a de 
outubro de 1740, em que fóram combatentes o 
duque e scu sobrinho o inarquez d' Alegrete, festa 
a que assistiu toda a familia real. 

Cadaval (D. Luiz Ambrosio de Mello, 2º du- 
que de). Filho do 1.º duque, D. Nuno Alvares Pe 
reira de Mello, e de sua terecira mulher, a prin- 
ceza D. Margarida Armanda de Lorena. N. a 7 
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da referida soberana; grá-cruz das ordens de 
Christo e da Legião de Honra, de França; mare- 
chal de campo dos reaes exercitos em 9 de março 
de 1801, ficando desobrigado do commando do 
regimento de cavallaria de Mecklembourg, ete. 
N. a 6 de fevereiro de 1765, fal. na Bahia 14 de 
março de 1808. Era filho do 4.º duque de Cada- 
val, D. Nuno Caetano Alvares Pereira de Mello, 
e de sua mulher, a dugneza D. Leonor da Cuuha. 
Poi-lhê concedido o titulo de duque por carta de 
tô de maio de 1777; professou na ordem de Christo, 
como cavalleiro de habito e a titulo de commeuda 
Jde S. Pedro de Villar Maior, por decreto de 4 de 
junho do referido anno; teve o assentamento do 
titulo de duque de 7503000 réis por carta de 7 
de junho de 1784, e por outra de 24 de março de 
1755; foi-lhe confirmada a mercê de marquez de 
Ferreira c de conde de Tentugal, dos bens da 
('orôa e ordeus e de privilegios da sua casa, que 


| lhe fôra feita estando ainda na tutella da du- 
que D. Nuno Alvares Pereira de Mello, desde 17 | 


queza sua mãe, pelas portarias de 18 de maio de 
1779, de 7 de julho de 1784, e por alvará de 10 
de novembro d'este anno. O duque de Cadaval 
assenton praça de cadete no regimeuto do Caes, 
de que cra coronel o conde de Cautanhede, em 
1783, foi promovido a capitão para o regimento 
de Mecl:lembourg a 27 de janeiro de 1738, a te- 
nente-coronel para o de Castello Branco em 3 de 
novembro de 1792, a corouel a 29 do referido mez 
de 1796, e a brigadeiro em 15 de janeiro de 1801, 
sendo estes dois ultimos postos para o regimento 
de Mecklembourg. O duque de Cadaval foi uma 
das testemunhas que assiguaram a escriptura da 
outorga das capitulações matrinoniaes da infanta 
D. Marianna Victoria com o infante de Hespa- 
nha D. Gabricl, que se celebraram a 12 de abril 
de 1785 no Paço da Ajuda, assistindo à cerimonia 
do casamento, que tambem ali se realisou n 'esse 
mesmo dia. Quaudo em novembro de 1807 a fa- 
milia real se retirou para o Brazil, o duque em- 
barcou com sua intlher e filhos na nau D. João 
de Castro, a qual, separando-se da esquadra, teve 
uma viagem trabalhosa e demorada. Em mcados 
de janeiro de 1808 avistaram a costa de Para- 
hiba, e nos fus d'esse mez arribaram å Bahia, 
onde o duque veiu a fallecer, por sc lhe terem ag- 


589 


CAD 


gravado os padecimentos, de que já se qneixava 
ao sair de Portugal. A familia, em 23 de março, 
logo depois da sua morte, embarcou para o Rio 
de Janeiro, onde chegou no ineado de abril, e 
n'essa côrte se conservou até 1816, anno em que 
regressou ao reino. O duque de Cadaval casou a 
7 de outnbro de 1791 com D. Maria Magdalena 
Henriqueta Carlota Emilia de Montmoreney Lu- 
xembourg, dama das ordens de Santa Izabel e 
de S. João de Jerusalem, filha do dugne de Pinay 
Luxembourg e Chatillon, que foi presidente da 
ordem da nobreza nos Estados Geraes de 1789. 
D'este consorcio houve 4 filhos: D. Adelaide, que 
faleceu em Alcobaça a 2 de agosto de 1833; 
D. Nnno, 6.º duque de Cadaval; D. Segismundo, 
3º duque de Lafões, por ter casado com a 3.º 
duqueza deste titulo (V. Lafões) e D. Jayme, que 
foi marquez honorario. 

Cadaval (D. Nuno Alvares Pereira de Mello, 
1.º marquez de Ferreira, à.º conde de Tentugal, e 
1.º duque de). Senhor das villas de Cadaval, V. 
N. de Danços, Alvaiazere, Rabaçal, Arega, Buar- 
cos, Anobra, Carapito, Mortagoa, Penacova, Vi 
lalva, Villa Ruiva, Albergaria, Agua de Peixes, 
Peral, Cereal, Povoa, Santa Christina, Tentugal, 
Muja, Noudar, Barrancos, cte., aleaide-mór das 
villas e castellos d'Olivença e d'Alvor, commen- 
dador das commendas de Santo Izidoro, da villa 
de Eixo, Santo André de Moraes, Santa Maria 
de Marmeleiro, S. Matheus, Sardoal, da ordem 
de Christo; de Grandola na de S. Thiago; de 
Noudar na de S. Bento de Aviz; dos conselhos 
do Estado e da Gnerra, dos reis D. Atfonso VI, 
D. Pedro lI, e D. João V, e despacho das mer 
vês, c expediente, mestre de campo general da 
Cêrte e provincia da Extremadura, junto à pes- 
soa do rei, e capitão general da cavallaria da 
mesma córte e provincia, governador das armas 
de Setubal e de Cascaes, ete. N. em Evora a d 
de novembro de 1638, fal. a 27 de janeiro de 1727. 
Era filho do 3.º marquez de Ferreira e 4.º conde 
de Tentugal, titulos qne sempre se conservaram 
reunidos ao de Cadaval. E’ esta casa das mais 
nobres do reino; tem a mesma varonia que a de 
Bragança, porque descende de D. Alvaro, 4.º fi- 
lho de D. Fernando, 2.º duque de Bragança e de 
sua mulher, a duqueza I). Joanna de Castro, fi- 
lha de D. João de Castro, seuhor de Cadaval. Na 
descendencia de D. Alvaro, contam-se os titulos 
de marquez de Ferreira, conde de Tentugal (V. 
estes titulos), duque de Cadaval, no paiz; e em 
Iespanha, os marquezes de Vilhescas, condes de 
Gelves, e duques de Veragua (V. Bragança, 
D. Alvaro de). Depois da acelamacão del-rei 
D. João IV, os margnezes de Ferreira transferi- 
ram a sna casa para Lisboa, e D. Nuno creou-se 
no paço real, passando-se-lhe logo em 20 de 
março de 1641 carta de conde de Tentugal, de- 
elarando-se que venceria o assentamento desde 
o dia em que nascera, e que teria o mesino que 0 
conde de Alcoutim, que eram 2605000 réis, que 
lhe pertenciam cemo parente da Casa Real. 
Quando faleceu scu pae em 1645, sucecdeu na 
sna importantissima casa e no titulo de marquez 
de Ferreira, por carta de 3 de agosto do referido 
auno, e de conde sobiinho em S do mesmo imez. 
Em 26 de abril de 1648 concedeu-lhe el-rei 
1). João 1V o titulo de duque de Cadaval, dia em 
que nasceu o infante P. Pedro, cuja carta se lhe 
passou a 18 de jilho. Desde então o filho primo- 
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| genito ficou sendo marquez de Ferreira e o sc- 
gundo conde de Tentugal. Em 1657, contando 
apenas 19 annos de edade, foi nomeado familiar 
do Santo Óthcio. N'este anno quiz o duque to- 
inar parte na guerra do Alemtejo, mas a rainha 
regente D. Lniza de Gusinio não consentiu, pro- 
hibindo-lhe de sair da Côrte, por carta de 19 de 
maio. Em 1653 tentou novamente partir para o 
exercito, mas d'esta vez obteve permissão, por- 
que a rainha teneionava nomeal-o general de 
cavallaria na seguinte campanha, Assistiu então 
ao cerco de Badajoz e ao ataque do forte de $. 
Miguel, sempre com distincção, porém n'este ata- 
que recebeu dois ferimentos, sendo um d'elles de 
muita gravidade, cm que uma bala lhe despeda- 
çou o hombro esquerdo, obrigando-o a um trata- 
mento prolongado, e de que sempre ficou sotfreudo. 
Em 1659 quiz voltar ao exercito, mas a rainha o 
não deixou, e a 10 de março o nomeou conselheiro 
de Estado, ministro do despaeho da junta no- 
cturna, onde se tratavam os mais importantes 
negocios c os mais altos interesses do reino. O 
duque de Cadaval era um dos fidalgos que mais 
censuravain o procedimento irregular do principe 
D. Affouso, e por isso, tio depressa snbin ao 
throno, o novo monarcha mandou o para a villa 
d'Almeida, comtudo o valente militar, apezar de 
lhe ser prohibido repetidas vezes sair a campa- 
nha durante o tempo do seu exilio, ainda serviu 
como soldado ás ordens do governador das armas 
da provineia da Beira, tornando-se notavel em 
alguns combates. Sentindo-se doente partiu para 
as Caldas da Rainha, d'onde passon a Tentugal. 
e sendo-lhe extranhado aquelle proceder, diri- 
giu uma representação ao rei, em que obteve, 
licença para residir cm Alenquer, e mais tarde 
permittido regressar a Lisboa. O duque de 
Cadaval tomou grande parte na disposição do 
monarcha e na entrega do governo do reino a 
seu irmão D. Pedro. Assistiu como condestavel 
às Côrtes de 27 de janciro de 1665, reunidas para 
o juramento do infante como regente no impedi- 
mento perpetuo de 1). Affonso VI, e foi elle quem 
a rainha D. Maria Franeisca de Saboia enear- 
regon de tratar, como sen proenrador, da causa 
do divoreio. Quando terminou a guerra con Hes- 
panha, o duque teve a nomeação de primeiro 
plenipoteneiario para o tratado da paz, que se 
assignou cm Lisboa a 13 de fevereiro de 1665, e 
ainda n'este anno a rainha o escolheu para seu 
mordoino-mór, cargo que conservou até à sua 
morte, servindo snecessivamente as rainhas 
D. Maria Sophia e D. Maria Anna d'Austria. Em 
junho de 16410 foi nomeado presidente do conse- 
lho nłtranarino, cargo de que se exonerou em 
1673, anno em qne o iufante regente resolvcu 
guarnecer a Côrte com eavallaria paga, dando- 
lhe o governo d'ella, e o da provincia da Extre- 
madura. Tambem foi presidente da Junta do Ta- 
baco, logo na sua ereação em 1678, cargo que 
serviu durante 20 annos, sendo então transferido 
para o de presidente do descmbargo do paço, 
que exerceu até fallecer. Quando em 1650, depois 
da fundacio da colonia do Sacramento, o gover- 
nador de Bucnos Ayres expulson os portugnezes, 
esteve imminente a guerra com Iespanha, e por 
essa oceasião o duque reeeben ordem de passar 
logo ao Alemtcjo, porém como a Hespanha cedeu, 
o duque foi nomcado primciro ministro plenipo- 
teneiario para as negociações que então honve, 
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e que terminaram pelo tratado de 6 de maio de 
1681. Estando em 1682 ajustado o casamento do 


duque de Saboia, Victor Amadeu, com a infanta | 


D. Izabel, o duque de Cadaval foi como embai- 
xador extraordinario à côrte de Turim para con- 
duzir a Lisboa aquelle principe. O casamento, 
porém, não se realisou. No principio do seculo 
xvn, tendo fallecido o rei de Hespanha Carlos IL, 
succedeu-lhe Filippe V, que varias potencias 
logo reconheceram como soberano, entre as quaes 
se contava Portugal. D. Pedro II, porém, mudou 
de parecer, decidindo-se a auxiliar as pretenções 
do archiduque Carlos. O duque de Cadaval não 
approvou esta mudança de politica, mas ao vêr 
que os scus conselhos nada conseguiam, e a 
guerra declarada, sujeitou o seu voto à decisão 
do monarcha, e tratou com empenho que a sua 
vontade fôsse satisfeita. D. Pedro partiu para a 
Beira, deixando-o em Lisboa para assistir à 
rainha govcruadora, mas ao chegar a Santarem, 
logo o mandou chamar, levaudo-o comsigo para 
a Beira, oude lhe den a patente de mestre do 
campo general junto à sua pessoa. Depois da 
morte de D. Pedro em 1706, o novo rei D. João V 
nomeou em abril de 1707 o duque de Cadaval 
governador do exercito que se devia de formar 
ua Beira, ficando com a mesma patente de mes- 
tre de campo general, mas não chegou a exercer 
esta commissão, e durante o novo reinado con- 
servou-se mais retirado dos negocios publicos, 
porque D. João V, apenas subiu ao throno, dili- 
genciou afastar do poder os validos de seu pae. 
tim setembro de 1725 teve um ataque apopletico, 
que lhe repetiu um anno depois, vindo então a 
fallecer. Durante o tempo da sua doença recebeu 
as maiores demonstrações de affecto da familia 
real, da côrte e do povo. O duque de Cadaval 
casou tres vezes. A primeira a 29 de dezembro 
de 1660 com D. Maria de Faro, viuva do 8.º con- 
de da Feira, D. João Forjaz Pereira, e filha do 
1.º conde de Odemira, D. Francisco de Faro, que 
falleceu em 166t, deixando uma filha que pouco 
lhe sobreviveu. O segundo matrimouio realisou- 
se em 2 de fevereiro de 1671 com D. Maria An- 
gelica Henriqueta de Lorcna, filha de Francisco 
de Lorena, 2.º conde de Rieux, principe d'Har- 
court, e de sua mulher D Catharina Henriqueta, 
filha natural de Henrique IV de França. Esta 
união durou pouco tempo, porque a duqueza fal- 
leceu em junho de 1674. Casou pela terceira vez 
em 25 de junho de 1675 com a princeza Marga- 
rida Armanda de Lorena, filha de Luiz de Lore- 
na, conde d'Armagnac e de Harconrt, estribeiro- 
mór de Luiz XIV, e de sua mulher Catharina 
Neuville. Esta senhora sobreviveu tres annos a 
seu marido, fallecendo a 15 de dezembro de 1730. 
D'este consorcio houve bastantes filhos, dos quaes 
notaremos D. Luiz e D. Jayme, que fôram o 2.º e 
o 3.º duques de Cadaval; D. Anna, que casou com 
o 5.º conde de S. João, D. Eugenia, casada com 
o 8.º marquez de Alegrete; D. Joanna casada 
com o 2.º conde de Alvor; D. Rodrigo, que casou 
com a filha do marquez de Fontes; e D. Filippa, 
que foi condessa de Penaguião. O duque de Ca- 
daval teve duas filhas illegitimas que se fizeram 
religiosas, e um filho, D. Nuno Alvares Pereira 
de Mello, que foi bispo de Lamego, e falleceu 
em 1733. As armas de Cadaval são as antigas da 
Casa de Bragança, uma aspa vermelha em cam- 
po de prata, © wella o escudo das quinas. 
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Cadaval (D. Nuno Cretana Alvares Pereira 
de Mello, 6.º marquez de Ferreira, 7.º conde de 
Tentugal, e 4° duque de). rilho do 3.º duque, 
D. Jayme de Mello, e de sua mulher, a duqueza 
D. Henriqueta Julia Gabriella de Lorena. N. a 
17 de novembro de 1741, fal. a 17 de setembro 
de 1171. Foi 6.º marquez de Ferreira e 7.º conde 
Pentugal, declarado a 26 de setembro de 1743. 
Recebeu o titulo de duque de Calaval, por carta 
de 7 de julho de 1749. Teve o tratamento de 
muito amado sobrinho e o competente assenta- 
mento de 7508090 réis. Foi do conselho d'el-rci 
D. José. Na cerimonia da acclamação d'este mo- 
narcha a 7 de setembro de 1750, prestou o jura- 
mento de fidelidade em seguida aos infantes e à 
D. João, filho do infante D. Francisco, teudo a 
juvenil edade de 9 annos Como cavalleiro da 
ordem de Christo se habilitou, pelo tribuual da 
Mesa da Consciencia e Ordens, em 21 de julho 
de 1751, para professar ua referida ordem, a ti- 
tulo da commenda de Santo Isidoro da villa do 
Eixo, em que suecedeu, assin como a todos os 
estados e mais beus da Corôa e ordens que eram 
da opulenta casa de seu pae, e na regalia d'ella 
annexa de gozar dos privilegios de desembarga- 
dor, de que se lhe passou carta em 13 de setem- 
bro de 1752. Em 21 de julho de 1761 foi acceito 
familiar do Santo Oflicio. Casou a 10 de agosto 
deste anno com D. Leonor da Cunla, dama 
da rainha D. Marianna Victoria, filha dos 5."* 
condes de S. Vicente, Miguel Carlos da Cunha 
Tavora e D. Rosa Leonor de Athaide. D'este 
consoreio houve quatro filhos, morrendo os dois 
primeiros ainda creanças; D. Miguel, que foi o 
5.º duque de Cadaval, e D. Nuuo Cactano Alva- 


| res Pereira, grande do reino e brigadeiro do exer- 


cito. 

Cadaval (D. Nun» Caetano Alvares Pereira 
de Mello, 8º marque: de Ferreira, 9.º conde de 
Tentugal, 6.º duque de). Senhor de todos os titu- 
los, senhorios, morgados e mais bens da Corôa e 


(ordens, por successão 2 seu pae, a 14 de março 





de 1503, dos quaes se lhe fez mereê por decreto 
de 24 de outubro d'esse anno, tudo de juro e 
herdade, e duas vezes fóra da lei meutal, como 
se vê dos alvarás, de confirmação outorgados em 
18 de maio de 1813; e tambem por carta de 19 
de junho de 1821 gozou dos privilegios de desem- 
bargador; grã-cruz da ordem da Torre e Espada, 
eommeudador da de Christo, cavalleiro do Tosão 
de Ouro, grã-cruz de Isabel a Catholica, conse- 
lheiro de Estado, par do reino, etc. N. a 7 de 
abril de 1799, fal. cm Paris a 14 de fevereiro de 
1837. Era filho do 5.º duque de Cadaval, D. Mi- 
guel Caetano Alvares Pereira de Mello, c de sua 
mulher, D. Maria Magdalena Henriqueta Carlota 
Emilia de Montmorency Luxembourg. Foi feito 
duque de Cadaval pelo principe regente D. João, 
por carta passada cm Mafra a 21 de março de 
1307, na qual se lê, que tendo consideração á pes- 
soa do Duque de Cadaval meu muito amado pri- 
mo: Hei por bem faser mercê a seu filho primnge- 
nito o conde de Tentugal, D. Nuno Caetano Alvares 
Pereira de Mello, do titulo de Duque de Cadaval 
em sua vidu, cte. Em novembro do referido auno 
| de 1807 acompanhou seu pac e a familia real para 
|o Brazil. A grã-cruz da Torre e Espada foi lhe 
concedida a 21 de dezembro de 13808, noncando-o 
u'essa mereê o principe regente por seu muito 
amado e presado sobrinho, e acerescentando: por 
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ser d'aquelles que preferiram a honra de me acom- | 
panhar ao seu interesse. Em 21 d'outubro de 1810 | 
teve a carta de conselho. Obtendo o consentimento | 
de D. João VI para regressar ao reino, saiu do | 
Rio de Janeiro a 21L de setembro de 1816, com | 
sua mãe e irmãos, a bordo da fragata franceza | 
Hermione, que transportava para a Europa seu 
tio, o duque de Luxembourg, embaixador extraor- | 
dinario do rei Luiz XVill, de França, n'aqueila 
côrte, c chegou a Lisboa a 4 de novembro. Pro- 
fessou na ordem de Christo, a titulo da commenda 
de Santo Isidoro do Eixo, uma das da sua casa, 
a 13 de março de 1822, e por decreto de 29 de 
janeiro do mesmo anno, na egreja de N. 3.º da 
Conceição dos freires da referida ordem. À 4 de 
julho de 1823, D. João Vl o nomeou conselheiro 
de Estado. Quando falleceu este monarcha, o du- 
que de Cadaval foi nm dos membros da regencia 
nomeada em 6 de março de 1826, e a 30 d'abril | 
seguinte D. Pedro o elegeu par do reino e presi- 
dente da respectiva camara. O infante D. Miguel, 
entraudo em Lisboa, o chamou para acu minis- 
tro assistente do despacho a 26 de fevereiro de 
1828. O duque de Cadaval tomou então grande 
parte nos acontecimentos politicos que se segui- 
ram, sempre em defeza do partido absolutista, de 
que era um forte sustentacnlo, sacrificando-se pelo 
rei, que ellc reputava legitimo Quando cm 1533 
se aproximaram de Lisboa as tropas do general 
duque da Terceira, o illustre fidalgo, vendo já 
perdida a sua causa, retirou-se para Elvas, onde 
se conservou até ser assignada a convenção de 
Evora-Monte. A 6 de outubro de 1834 partiu 
para Inglaterra, e passou depois a Paris, onde fal- 
lecen. Casou em 1 de agosto de 1820 com D. Ma- 
ria Domingas Francisca Clara Maxima Senhori- 
nha Raphaela Gonzaga Joaquina de Bragança 
Sousa e Ligne, filha dos segundos duques de La- 
fões, D. João Carlos de Bragança Sousa e Ligne 
Tavares Mascarenhas da Silva, c D. Henriqueta 
Maria Julia de Lorena e Menezes. D'este consor- 
cio nasceram 6 filos: I). Henriqueta, condessa 
de Tentugal, que succedeu a seu pac, e morreu 
solteira em 1841, ficando lerdeira sua irmã, 
D. Maria da Gloria, que fallcecu logo no anno 
seguinte. O 3.º tilho foi D. Miguel, conde de Fen- 
tugal, que falleceu em maio de 1827, ainda crean- 
ca, por isso a casa de Cadaval passou, por morte 
de D. Maria da Gloria, a sua outra irmã, D. Ma- 
ria la Piedade Caetano Alvares Pereira de Mel- 
lo, que falleeeu em setembro de 1898. Esta no- 
bre senhora havia naseido a 29 de abril de 1827, e 





casara em Paris à 22 de agosto de 1813 com seu 
tio D. Jayme Cactano Alvares Pereira de Mello, 
4.º filho do 5.º duque de Cadaval, e irmão do 6.º du- 
que, D. Nuno. Este nascera a 6 de fevereiro de 
1505, entrando logo para a ordem de 5. João de Je- 
rusalem, como cavalleiro de justiça do priorado de 
Portugal, passando-lhe dispensa de mcenoridade 
o arcebispo de Nisible e nuneio apostolico em 
Lisboa, por um breve de 7 de agosto, com bene- 
placito regio, dado no paço de Queluz a 14 d'esse 
mez e anno. Achando-se D. Jayme no Rio de 
Janeiro, para onde tinha ido em 1807 com sna 
familia, o principe regente D. João llre fez 
mercê das houras de marquez com o assenta- 
mento pertencente a este titulo, e o nomeou do 
scu conselho, por cartas de 16 e 25 de junho de 
1810, declarando cin apostila de 13 de maio 
de 1812, que precederia aos marquezes creados 
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depois d'elle. D. Jayme regressou a Portugal em 
1816, e por carta regia foi cleito par do reino 
em 1826. D'este matrimonio nasceram em Nice 
dois filhos gemeos, D. Nuno e D. Jayme Caetano 
Alvares Pereira de Mello, a 22 de dezembro de 
1844, ficando D. Nuno com o direito 4 suecessão 
da opulenta casa de Cadaval; falleeendo, porém, 
em setembro de 1573, esse direito passon a sen 
irmão, que ficou sendo o representante d'aquella 
nobilissima casa. D. Jayme de Mello casou a 12 
de outubro de 1837 com a condessa Graziella 
Zilleri dal Verme, e falleceu uo seu palacio na 
eidade de Pau, em Franca, no mez de janeiro de 
1893, sem nunea ter solicitado as mereés e titu- 
los a que tinha direito, e que desde o falleeimento 
do 6.º e ultimo duque não haviam sido coutinua- 
das nos sens legitimos successores. 

Cadaval. Villa da prov. da Extremadura, 
séde de concelho, com. de Torres Vedras, distr. 
c patriarc. de Lisboa. Tem uma só freguezia, 
N. 5- da Conceição. Cadaval fica situado numa 
collina, tendo de eada lado um valle, de Abrigo 
e de Canada; dista 75 k. ao N de Lisboa. E' po- 
voação muito antiga, e foi n'outros tempos habi- 
tada pelos arabes. No começo da monarchia per- 
tenceu ao cone. d'Obidos como simples freguezia, 
de que a desmembrou, em 1371, el-rei D. Fer- 
uando, que a clevou à categoria de villa, dando-a 
com toda a sua jurisdicção a seu cunhado, 
D. João Affonso Tello de Menczes, irmão dc 
D. Leonor Telles, coude de Barcellos e d'Ourem, 
seu mordomo-mór c alferes-mór. Por sua morte, 
voltou a villa a pertencer á Corôa, até que mais 
tarde el-rei D. João I a deu a D. Pedro de 
Castro, filho de D. Alvaro de Castro, conde de 
Arraiollos. Depois foi eabeça do ducado de Ca- 
daval, no tempo de D. João IV, concedendo o 
monarcha este titulo em 1648 a D. Nuno Alvares 
Pereira de Mello, marquez de Ferreira e conde 
de Tentugal, que foi o primeiro duque. D. Ma- 
nuel deu-lhe foral, em Lisboa, no dia 1 de ontn- 
bro de 1513. O prior da egreja de S. Pedro, d'Obi- 
dos, apresentava o cura, por scr annexa a esta 
freg. Em Cadaval houve uma albergaria muito 
pobre, que era administrada por um mordomo, 
nomeado pelo provedor de Torres Vedras. Até 
1834 teve juiz ordinario, ouvidor e camara, coni 
os respectivos empregados judiciacs e municipaes. 
No termo da villa está o hosptcio de N. S.a das 
Neves, de frades dominicanos, fundado na serra 
de Monte Junto. O cone. compõe-se de 9 fregue- 
zias com 19:693 hab.: sendo 5:70) do sexo masc. 
e 4:993 do fem., n'uma superficie de 19:670 hect. 
As freguezias são as seguintes: N. S~ da Purifi- 
cação, de Alguber, 629 hab.: 353 do sexo mase. c 
276 do fem; N. S. da Conceição, de Cadaval, 
1:2t1 hab.: 662 do sexo mase. c 579 do fem; S. 
Vicente, do Cercal, 504 hab.: 250 do sexo mase. 
e 25t do fem.; N. 5.º da Conceição, de Pigueiros, 
1:533 hab.: 500 do sexo masc. e 733 do fem.; 5. 
“Thomé, de Lamas, 2:752 hab.: 1:509 do sexo mase. 
e 1:215 do fem., S. Sebastião, de Peral, 971 hab.: 
5141 do sexo masc. e 450 do fem.; S. João Baptista, 
de Pero Moniz, 631 hab: 314 do sexo masc. 
317 do fem.; S. Simão, de Vermelha, 1:146 hab : 
600 do sexo mase. c 546 do fem.; N. 5.º da Expe- 
etação, de Villar, 1:236 hab.: 671 do sexo masc. 
e 615 do fem. O principal commercio do concelho 
é vinhos, cereacs e gado. Os campos são muito 
ferteis, passando perto o rio Bogota ou iojota. 
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Ca daval é abundante de boas aguas ; tem lindas 
e ferteis varzeas, grandes quintas e rendosos ca- 


saes; escolas para ambos os sexos, est. post. e te. | 


legr. com serviço de emissão e pagamento de 
vales do correio e telegraphicos, cobranças de 
recibos, letras e obrigações e serviço de encom- 
mendas, permutando malas com a R A. L. Cer- 
cal; agencias bancarias do Banco Commercial de 
Lisboa, Banco Economia Portugueza, c Banco 
Commercial do Porto; agencias dos seguros : In- 
ternacional, Popular, Probidade e Tugus; fabri- 
cas de lonça, hoteis, notario, medico, pharmacias, 
sociedades de recreio: KRecrcio Cadavalense c 
Philarmonica ; theatro, mnitos estabelecimen- 
tos, ete. Tem feira a 2t de junho e 8 de dezem- 
bro; mercados nos segundos domingos de eada 
mez. Pertence à 1.2 div. mil., 2.º brigada, grande 
circumseripção militar do snl, e ao distr. de re- 
crutamento e reserva n.º 5 eom a séde em Lis 

boa. Este concelho foi extincto pelo decreto de 
26 de setembro de 1895, mas restaurado por de 

creto de 13 de janeiro de 1593, com todas as fre- 
guezias que o constituiam. Publicou-se aqui o 
Commercio do Cadaval, cujo 1.º numero sain em 
15 de setembro de 1895. || Pov. na freg. de Santa 
Enlalia, de Aguada de Cima, cone. d'Agueda, 
distr. de Aveiro. || Pov. na freg. de S. Miguel, de 
Varregueiros, cone. de Thomar, distr. de Santa- 
rem. || Pov. na freg. de N. S. da Purificação, de 
Piolhoso, cone. de Murça, distr. de Villa Real. |] 

Pov. na freg. ne S. João Baptista, de Limões, 
conc. de Ribeira de Pena, distr. de Villa Real. || 

Pov. na freg. de 8. Martinho, de Salreu, cone. de 
Estarreja, distr. de Aveiro. | Pov. na freg. de S 
Thiago, de Valladares, cone. de Baiño, distr. do 
Porto || Pov. na freg. de Santa Maria, de Val- 
lega, cone. de Ovar, distr. de Aveiro. | Logar na 
freg. de S. João Baptista, de Rio Caldo, cone. 
de Terras de Bouro, distr. de Braga. || Logar ua 
freg. de S. Miguel, de Sapardos, conc. de V. N. 
da Cerveira, distr. de Vianna do Castello. || Iso- 
gar na freg. de S. João Baptista, de Tocha, conc. 
de Cantanhede, distr. de Coimbra. || Quinta na 
freg. de N. S. das Neves, de Midôvs, conce. de 
Taboa, distr. de Coimbra. 

Cadaval Cimeiro e Cadaval Fundeiro. 
Duas povoações na freg. do Salvador e cone. de 
Miranda do Corvo, distr. de Coimbra. 

Cadaval Grande e Pequeno. Duas povoações 
uva freg. do Espirito Santo, de Furadonro, cone. 
de Condeixa-a-Nova, distr. de Coimbra. 

Cadavão. Pov. ua freg. de S. Pedro, de Vil- 
lar do Paraizo, cone. de V. N. de Gaia, distr. do 
Porto. 

Cadaveira. Logar na freg. de S. Franeiseo, 
de Serra, cone. de S. Thiago do Cacem, distr. de 
Lisboa. | Logar na freg. de S. Pedro, de Vallongo, 
conc. de Agueda, distr. de Aveiro. 

Cadaveira de Baixo e de Cima. Dois loga- 
res na freg. do Salvador, de Sines, cone. de S. 
Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. 

Gadaveiro. Pov. na freg. de N., 8.º da Alva e 
cone. d'Aljeznr, distr. de Faro. 

Cadavosa. Pov. na freg. de S. Thiago, de 
Cossourado, cone. de Barcellos, distr. de Braga. 

Cadavoso. Pov. na freg. de N. S.º do Pranto e 
conc. da Pampilhosa, distr. de Coimbra. 

Cadeade. Pov. na freg. do Salvador, de Paço 
de Sonsa, conc. de Penafiel, distr. do Porto. 

Cadeade de Baixo e de Cima. Dois logares 
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ua freg. de Santa Marinha do Zezere, cone. de 
Baião, distr. do Porto. 

Gadeado. Pov. na freg. de S. Verissimo, de 
Lagares, conc. de Felgueiras, distr. do Porto. | 


| Quinta na freg. da Sé, cone. e distr de Evora. 


Cadela. Casa de prisão ou de detenção, edifi- 
elo onde se guardam os criminosos on os suspei- 
tos de crime. Em todas as comarcas ha cadeias, 
mais ou menos razoaveis, sendo algumas annexas 
acs cdificios dos tribunaes, outras isoladas. Em 
Lisboa temos o Limoeiro, antigo e historico Paço 
da Moeda Nova. Foi n'este palacio que o Mestre 
d'Aviz maton o conde de Andeiro (V. este nome). 
El-rci D. Manuel transformou estes paços em 
Casa da Supplicação e eadeia civil. O terremoto 
de 1755 arrninou consideravelmente esse edificio, 
que o marquez de Pombal recdificon, dando-lhe 
um plano proprio para à cadeia principal da Côrte. 
(V. Lisboa). A Relação do Porto é hoje a mais 
importante, pela sua vastidão e construcção, ape- 
zar de nada ter de notavel sob o ponto de vista 
architectonico. Até à epoca do dominio hespa- 
nhol, o Porto não teve nunca uma cadeia em lo- 
eal fixo. Em 1456 era no antigo hospital dos pol- 
meiros; em 1461 juuto á torre do bispo, à Sé; em 
1583 começou a construir-se a cadeia da Relação, 
por ordem de Filippe I, de Portugal, no campo 
do Olival, hoje Campo dos Martyres da Patria. 
Este edificio era muito acanhado, e ponco passon 
dos alicerces. Em 1630, mandou coneluir estas 
obras o regedor das jnstiças e governador das 
armas do Porto, Diogo Lopes de Sousa, 2.º conde 
de Miranda. A cadeia era de exiguas dimensões, 
sem capacidade para a retenção dos criminosos 
do districto. No seenlo xvrtr, sendo então nomeado 
regedor das justiças João d'Almada e Mello, a 
cadeia foi demolida, e lançou-se a primeira pedra 
no actual edifício, cm janeiro de 1765 (V. Porto). 
Em Lisboa havia, além das cadeias do coneclho 
e da Côrte, o tronco on cadeia da eidade, prisão 
puramente municipal, especie de casa de deten- 
ção. Aqui se espia “am os pequenos delictos e as 
penas comminadas pelo senado; na eadeia cum- 
priam-se as pcenas de maior gravidade e as orde- 
nadas pelas justiças d'el-rei. O tronco durou até 
D. Sebastião, em cujo reinado as duas prisões se. 
fundiram. Por alvará de 26 de outubro de 1559 
foi determinado que a Universidade de Coimbra 
pudesse ter uma cadeia apartada para os estn- 
dantes, officiaes e mais pessoas da jurisdicção do 
reitor e do conservador Na mesma cidade havia 
ontras cadeias, tacs como a do Castello c a da 
Portagem. Em 1592 foi lançada uma finta para 
se fazer à cadeia nova. Para esta obra se expro- 
priaram por 9505000 réis umas easas a Jorge Vaz 
Brandão, para cujo pagamento a carta regia de 
18 de maio de 1603 concedeu à camara o prazo 
de einco annos, dando fiança por precatoria do 
juiz dos contos. Em 1695 o carecreiro tinha de 
ordenado annual 205000 réis, conforme a prov. 
do Desembargo do Paço de 4 de março de 169A. 
A cadeia da Portagem foi melhorada em 1751. 
Em 1835 a camara de Coimbra, entre outros edi- 
ficios das ordens religiosas cnja propriedade pe- 
diu ás Côrtes, indicon o do Collegio da Estrella 
para cadeia, o que lhe foi concedido. Um aviso 
do Conselho da Guerra de 18 de setembro de 1781 
mandou que nas cadeias poblicas do reino sc re- 


| cebessem todos os que fôssem mandados por quem 


tinha jnrisdicção de prender. 
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Cadeia. Pov. na freg. de Nicolau e conc. da 
Feira, distr. de Aveiro. 

Cadeira (Ribeira da). Fiea no distr. de Beja. 
Desagua no rio Guadiana, depois d'um curso de 
25 k., proximo da villa de Serpa. 

Cadeirão. Logar na freg. de S. Nicolau, de 
Valles. conc. de Valle Passos, districto de 
Villa Real. 

Cadeiras. Logar na freg. de S. Lourenço, de 
Pias, cone. de Louzada, distr. do Porto. 

Cadeireiros. Pov. na freg. de Santa Maria do 
Castello e cone. de Tavira, distr. de Faro. 

Cadeirinha. Liteira para uma pessoa ser con- 
duzida, ordinariamente por dois homens. As ca- 
deirinhas usavam-se com dois braços ou com um 
só, mas todas fechadas com eortinas, e eram de 
rebnço; outras com vidraça na frente, cortinas ou 
postigos pelos lados, encosto de madeira, e eram 
mais trabalhadas, e dizia-se cadeiras de drruar. 
Estas ultimas usavan-se depois para conduzir 
pessoas doentes. 

Gadelia. Pov. na freg. de S. Thiago, de Lo- 
bão, eonc. da Feira, distr. de Aveiro. | Serra na 
prov. do Douro, d'onde stem os braços chamados: 
Açôres, Santa Iria, Santa Justa e Pena-Porta. k’ 
cortada de varios rios e regatos, muito cle- 
vada, e em grande parte coberta de penedias e 
mattagaes, em que n'outro tempo appareciam lo- 
bos e porcos bravos, porém hoje apenas se vê 
caça miuda. N'esta serra ha varias povoações e 
as freguezias de Melres, Aguiar de Sousa, S. Mar- 
tinho do Campo, cte. 

Cadem. Pov. na freg. de S. Pedro, de Calvello, 
cone. de Ponte do Lima, distr. de Vianna do Cas- 
tello. | Logar na freg. de Santa Marinha, de An- 
naes, do mesmo eonc. e districto. 

Cadema. Casal na freg. de S. Miguel, de Car- 
dozas, cone. de Arruda dos Vinhos, distr. de Lis- 
boa || Herdade na freg. de N. 5.º d'Assumpção, 
de V. N. da Baronia, conce. de Alvito, distr. de 
Beja. 

Cadet (Diogo Baptista dos Santos). Cirurgião 


do Hospital de S. José, para onde foi nomeado | 


sem vencimento em 1827, passando a ter ordenado 
em 16 de julho de 1829. Tendo-se despedido em 
15 de março de 1830 foi novamente nomeado ci- 
rurgião extraordinario do hospital a 17 de feve- 
reiro de 1835. Em 1849 passou a director do 
banco, e a cirurgião effectivo em 13 de fevereiro 
de 1850. Falleceu a 5 de junho de 1872. Publicou 
alguns artigos em jornaes de medicina. Em tempo 
assiguava-se Prego em vez de Cadet. 

Cadet (D. Maria Rita Chiappe). Eseriptora e 
poctisa, natural da provincia do Alemtejo, fal. 
em Lisboa a 5 de dezembro de 1535, Exerceu 
por alguns annos o magisterio prinario, leecio- 
nando tambem a lingua franeeza. Depois, por 
motivo de doença, e por se vêr já adeantada em 
annos, arranjou collocação na antiga livraria de 
madame Lallemant, como gerente, é ali passou o 
resto da vida. Pnblicou em diversos jornacs de 
Lisboa algumas das suas poesias, que reuniu de- 
pois em volume. Escreveu: Versos, dedicados à 
ex™ sr? J), Joanna Gil Borgia de Macedo, Lis- 
boa, 1570; Sorrisos e lagrimas, poesias dedicadas 
a madame [De Gerando, 1875; ambos estes livros 
trazem o retrato da autora; Flóres da infancia, 
contos e poesias moraces, approvadas para nso das 
escolas; Os contos da mamã; estes dois livros não 
trazem a data da publicação; Que amor de creança, 
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traducção, cutrou na collecção Biùliotheca illus- 
trada; A casa do saltimbanco, traducção, tambem 
referida coliceção; Theatro das creanças, seris 
de comedias e outras producções destinadas a re- 
eitas nas salas. Publicaram se 11 numeros, desde 
1883 a 1835; 1.º Uma idéa de Clotilde, 1 acto; 2.º 
A boneca, 1 aeto; Dia 
de annos da mamã, 
dialogo; 3.º O primei- 
ro baile, monologo; O 
segredo da Gabriella, 
1 acto; 4º A masca- 
rada infantil, 1 acto ; 
Um dia de annos, mo- 
nologo : 5.º As fadas 
improvisadas, 1 acto; 
A vingança de Ma- 
thilde, dialogo; 6.º 
Preguiça e mentira, 1 
acto; Nem todas as 
verdades se dizem, 
monologo; 7.º O se- 
gredo de Helena, mo- 
nologo em verso; A 
cegueira maiernal, 1 
acto; 8.º Os caprichos 
de Luizinho, 1 acto, 
Quem compra Gallinhas? monologo; 9.º O lunch 
na quinta, i acto; A voz da consciencia; 1 acto; 
10° O ultimo dia de ferias, 1 acto; A’ espera da 
priminha, monologo; 11.º À recreação malogradua, 
extraeto em verso. Todos estes livros fôram im- 
pressos na typographia Lallemant, exceptuando 
o intitulado Versos, que se imprimiu na typogra- 
phia de Castro Irinão. 

Cadete. Qualquer dos filhos segundos d'nm 
morgado ou pessoa nobre ou titular. || Classe pri- 
vilegiada das praças de pret no exercito, que foi 
creada por alvará de 16 de março de 1757, e se- 
gundo diz esse documento, com o fim de pode- 
rem os nobres instruir-se praticamente no ser- 
viço dos postos inferiores da anilicia. Para ser 
adinittido como cadete, tinha o pretendente de 
provar que, por seus paes e quatro avós, descen- 
dia de notoria nobreza; esta formalidade era dis- 
pensada aos que tivessem o foro de moço fidalgo, 
fôssem filhos de ofliciaes militares das tropas pa- 
gas da patente de sargento-môr pelo menos, ou 
filhos de mestres de campo dos terços auxiliares 
e das ordenanças. Feitas as devidas provas, o 
coronel mandava formar o regimento, e apresen- 
tando o novo cadete ordenava a todos os oflicines 
e soldados que o reconhecessem como tal, e 
observassem as distineções que lhe competiam. 
Os cadetes tinham o privilegio de usarem nos 
uniformes as mesmas divisas que traziam os ofli- 
ciaes, entrarem em easa do general e onde se 
encontrassem os ofiiciaes de patente, de se sen- 





D. Maria Rila Chiappe Cadet 


| tarem e se cobrirem quando os ofliciaes estives- 


sem sentados ou com a cabeça coberta; não cram 
obrigados a nsar bigode, sendo sempre dispen- 
sados de fazerem guardas e sentinellas às caval- 
lariças. O alvará de 1757 limitava o numero dos 
cadetes a tres em eada companhia, e estabele- 
cia que ninguem fósse admittido com menos de 
15 annos de edade nem mais de 20, mas em 149% 
fòram alteradas estas disposições, permittindo-se 
a entrada a todos os nobres sem attenção ao nn- 
mero ou excesso de edade. À classe de cadetes foi 
extineta em 1832, ficando substituida, por decreto 
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de 30 de novembro do referido anno, pelos aspiran- 


tes a official, que já não precisavam provar no- | 


breza de nascimento, mas sim outras qualidades, 
estudos, etc. V. Aspirante. 

Cadete (Quinta do). Na freg. de Santo Anto- 
nio é conc. de Regucngos de Monsaraz, distr. de 
Evora. 

Cadicão (Casal do). Na freg. do Espirito Santo, 
de Paradella, conc. de Taboaço, distr. de Vizeu. 

Cadiém. Pov. na India, da prov. de Satary, 
com. de Bardez, arceb. de Gôa. 

Cadilhe. Pov. na freg. de S. Thiago, de Amo- 
nm, conc. de Povoa de Varzim, distr. do Porto. 

Cadima. Villa e freg. de N. S. do O', da 
prov. do Douro, conc. e com. de Cantanhede, 
distr. e bisp. de Coimbra; 4183 hab. e 1:029 fog. 
Tem est. post. permutando malas coma R.A. N; 
escola do sexo masc., medico, agencias bancarias 
do Banco Alliança do Porto e J. M. Fernan- 
des & C.*, da Commercial de Lisboa e da Com- 
mercial do Porto ; associação de soceorros mutuos 
Beneficente de Cadima. Feira em todos os de- 
mingos, e no dia 13 de cada mez. A pov. dista 7 
k. da séde do cone. e está situada n'uma plaui- 
cie. Foi séde de concelho que se supprimin em 
24 de outubro de 1855. Era da Corôa. A Univer- 
sidade de Coimbra apresentava vigario, por con- 
curso, o qual tinha de rendimento 405000 réis e 
o pé d'altar. D. Manuel lhe deu foral em Lisboa, 
a 23 de agosto de 1514. A povoação é muito an- 
tiga, parece que já existia no tempo dos roma- 
nos. Em 1219 era freguczia, sendo a egreja de- 
dicada a Santa Maria, depois a S. Vicente, e por 
ultimo N. S. do O', que actualmente conserva. 
Quando era concelho, tinha juiz ordinario c ca- 
mara, estando sujeita no crime a Moutemór-o- 
Velho, e no civel ao ouvidor da Universidade. A 
terra é muito fertil; pertence à 5.º div mil. c ao 
distr. de recrutamento e reserva n.º Y com a séde 
im Leiria. 

Cadimas. Pov. na freg. de S. Pedro, de Povo- 
lide, cone. e distr. de Vizeu. 

Cadimes. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Soalhães, cone. de Marco de Canavezes, distr. 
do Porto. 

Cadimo. Operario habil no seu officio, ou que 
usava continuamente d'elle. Por extensão se de- 
signava assim tambem ao ladrão velho e dextro 
na arte de furtar. Uma carta de D. Affonso V 
para a camara de Santarem, em 1455, manda 
soltar umas padeiras cadimas, que continuada- 
mente amaçavom pam. No seculo xvı o Dezem- 
bargo do Paço concedia certos privilegios aos 
officiaes mechanicos que fôssem cadimos nos seus 
oficios. Entre esses privilegios aistinguia-se o 
de suas viuvas, ou herdeiros, poderem vender ao 
miudo durante um ou dois annos os productos 
que da sua industria tivessem manufacturado. 

Cadinha. Fov. na freg. de S. Thiago, de Lou- 
rosa, cone. da Feira, distr. de Aveiro. 

Cadinho. Pov. ua freg. de $. Pedro, de Sou- 
tello, cone. e distr. de Vianna do Castello. 

Cadoços. Logar na freg. de N. S. da Alva e 
conc. de Aljezur, distr. de Faro. || Logar na freg. 
de S. Domingos, cone. de S$. Thiago do Caccm, 
distr. de Lisboa. || Logar na freg. de N. S.: d'As- 
sumpção e conc. de Grandola, districto de 
Lisboa. 

Cadoi. Pov.. na freg. do Salvador, de Tebosa, 
cone. e distr. de Braga. 
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Cadolim. Pov. na India, da prov., distr. e 
com. do Bardez, arceb. de Gôa. 

Cadoly. Aldeia pertencente à divisão de 
Uply-Pahw, ao sul do rio Sandalcalo, no conce- 
lho de Nagar-Avely, districto de Damão, na In- 
dia. i 

Cadorcas. Pov. na freg. de Santo André, de 
Guilhadezes, conc. de Arcos de Valle-de Vez, 
distr. de Vianna do Castello. 

Cadornega (Antonio de Oliveira). Capitão re- 
formado. Natural de Villa Viçosa. Era filho de 
Antonio Cadornega de Oliveira, fidalgo da Casa 
Real, e creado na Casa dos duques de Bragança, 
como haviam sido os seus ascendentes. Acompa- 
nhou a Angola o governador Pedro Cesar de Me- 
nezes em 1659, tomando parte com graude valor 
na guerra com os hollaundezes, tendo o posto de 
alferes, e depois o de capitão, cm que se refor- 
mou. Contiuuando a viver em Loanda até 1690, 
alcançou vasta noticia d'esta região africana, e 
escreveu os seguintes livros que deixou inéditos: 
Historia Geral da guerra de Angola, 3 tom.; Iis- 
toria de todas as cousas, que succederam em An- 
gola no tempo dos governadores, que a governaram 
depois da guerra até D. João de Lancastro, 4 tom.; 
Compendio da expugnação do Reyno de Bengela, 
e das terras adjacentes. Estes manuseriptos esta- 
vam na livraria do conde da Ericeira Da fis- 
toria as guerras angolanas conservam-se algu- 
mas copias, existindo o 1.º e 2.º tomos na antiga 
bibliotheca dos marquezes de Alegrete, hoje dos 
srs. condes de 'Farouca, só o 1.º na da Academia 
Real das Seiencias, e o 3.º na de Evora. À revista 
Portugal em Africa começou a publicar esta obra 
em 1900, por copia d'um manuscripto existente 
na bibliotheca de Paris. Cadorncga escreven 
tambem: Descripção da sua patria Villa Viçosa, 
acabada no anno de 1683, dedicada ao conde da 
Ericeira D. Luiz de Menezes. Este manuscripto 
existe na Academia Real das Sciencias. 

Cadouceiro (Casal do). Na freg. de S. Sebas- 


| tão, de Meda de Mouros, cone. de Taboa, distr. 
| de Coimbra. 


Cadouço. Pov. na freg. de S. Thiago, de Jun- 
caes, cone de Fornos d'A!lgodres, distr. da Guarda. 
(V. Juncaes). Pertencia antes de 1898 á freg. de 
N. 8.º do Rosario, de Mesquitella, conc. de Celo- 
rico da Beira. || Pov. na freg. de S. Vicente, de 
Aljubarrota, cone. de Alcobaça, distr. de Leiria. 
| Pov. na freg. de N. S. da Expeetação, de Ca- 
navezes, conc. de Valle Passos, distr. de Villa 
Real. || Pov. na freg. de N. S.º das Neves, de Mi- 
dões, conc. de Taboa, distr. de Coimbra. || Fov. 
na freg. de S. Mamede, de Ventosa, cone. de 
Torres Vedras, distr. de Lisboa. || Logar na freg. 
de Santa Maria Magdalena, de Aleobertas, conc. 
de Rio Maior. distr. de Santarem. || Logar na 
freg. de N. S.* da Piedade e cone. de V. N. d'Ou- 
rem, distr. de Santarem. 

Cadouços (Casal dos). Na freg. de Santa Justa, 
cone. de Coruche, distr. de Santarem. 

Cadracheira. Pov. na freg, de S. Romão, de 
Ucha, cone. de Barcellos, distr. de Braga. 

Cadraço. Pov na freg. de N. 5.º dos Mila- 
gres. de Guardão, cone. de Tondella, distr. de 
Vizeu. 

Cadriceira. Pov. na freg. de Santa Maria 
Magdalena, de Turcifal, cone. de Torres Vedras, 
distr. de Lisboa. 

Caducas (Casal das). Na freg. de Santa Ce- 
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cilia, de Abrunhosa Velha, cone. de Mangualde, | de Mafra, distr. de Lisboa. || Logar na freg. de 


distr. de Vizeu. 

Cae Logo. Logar na freg. do Salvador, de Si- 
nes, cone. de S. Thiago do Cacem, distr. de Jais- 
boa. || Monte na freg. de Santa Margarida do Sa- 
dão, conc. de Ferreira, distr. de Beja. || Monte na 
freg. do Salvador, de Ourique, distr. de Beja. 

Caedo (Quinta do). Na freg. de S. Vicente, de 
Ervedosa do Douro, cone. de S. João da Pes- 
queira, distr. de Vizeu. 

Caeira. Pov. na freg. de S. Martinho e cone. 
de Pombal, distr. de Leiria. || Logar na freg. de 
N. S. da Esperanca, de Paderne, cone. de Albn- 
feira, distr. de Faro.: Ilerdade na freg. de N. 5.7 
da Natividade, de Safira, cone. de Montemór-o- 
Novo, distr. de Evora. , Monte na freg. da Sé, 
conc. e distr. de Evora. || Monte na freg. de N. 
S.º da Encarnação, de Vimiciro, conc. de Arraiol- 
los, distr. de Evora. 

Caeira Grande e Caeira Vermelha. Duas 
herdades na freg. de Santa Suzana, cone. de 
Alcacer do Sal, distr. de Lisboa. 

Caeiras. Pov. na freg. de S, Thiago do Ps. 
coural, conc. de Montemór-o-Novo, distr. de 
Evora. 

Caeirinha. Herdade na freg. de N. S.? da 
Conceição, de Cabrella, cone. de Montemór o- 
Novo, distr. de Evora. ' Herdade na freg. de 
Santa Suzana, cone. de Alcacer do Sal, distr. de 
Lisboa. || Monte na freg. de N. 8.º da Encarna- 
cão, de Vimieiro, cone. de Arraiollos, distr. de 
Evora. 


Caeirinha da Estrada. Logar na freg. de | 


Santa Suzana, conc. de Aleacer do Sal, distr. de 
Lisboa. 

Caeiro (Padre Francisco). Jesnita. N. em S 
Pedro de Carval a 23 de agosto de 1669, fal. em 


Roma a 11 de fevereiro de 1721. Era filho de | 
João Pinto e de Maria Cavira. Entrou para a | 


Companhia de Jesus, no noviciado de Lisboa, a 
4 de maio de 1686. Freqnenton com distineção 
lnmanidades e philosophia na Universidade de 
čvora, e foi professor de humanidades no colle- 
gio de Santo Antão. Indo depois a Roma, na 
qualidade de revisor de livros da Companhia, ali 
falleceu. Escreveu cin latim um livro, intitulado: 
Opusculum morale de Lulla cruciata lusitana, et de 
monitoria, que se imprimiu em Evora no anno de 
1718. 

Caeiro (Padre Jrsé) Jesuita. N. em Reguen. 
gos de Monsaraz a 14 de abril de 1712, fal. em 
Roma em 1791. Era filho de Gonçalo Correia e 
de Domingas Fernandes. Entrou na Companhia 
de Jesus no collegio de Evora, a 23 de maio de 
1726, onde foi lente de humanidades, por ser 


muito perito na lingua latina e nos preceitos da | 
l Lisboa. N. ua quinta das Machadas, termo da 


oratoria. Quando o bispo do Porto, D. Fr. José 
Maria da Fonseca, visitou Evora em 1741, reci- 
tou um pancgyrico em latim, o qual se publicon 
n'esta cidade no referido anno de 1741. Em 1759 
foi deportado para Italia, e ali se demorou até 
fallecer. Pnbliecu ainda ontras obras um latian. 

Caeiro. Casal na freg, de Sant'Anna, da Car- 
nota, eoue. de Alcmgncr, distr. de Lisboa. || Monte 
na freg. de Santo Antonio e cone. de Regnengos 
de Monsaraz, distr. de Evora. 

Caeiro de Baixo e de Cima. Dois logares na 
freg. do Salvador, de Sines, conc. de S. Thiago 
do Cacem, distr. de Lisboa. 

Caeiros. lov. na freg. de Santo André c cone. 
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N. 5.º da Conceição, de Cereal, cone. de S. Fhia- 
go do Cacem, distr. de Lisboa || Logar na freg. de 
N. S.a da Piedade, de Odeceixe, cone. de Aljezur, 
distr. de Faro. || Aldeia na freg. de S. Marcos, 
de Campo, cone. de Reguengos de Monsaraz, 
distr. de Evora || Monte na freg. de N.S* da 
Alva e cone. d'Aljezur, distr. de Faro. Monte 
na freg. de S. Luiz, cone. de Odemira, distr. de 
Beja. | Monte na freg. de S. Theotonio, do mesmo 
conc. e distr. | Monte na freg. de Santa Catha- 
rina, de Valle de S. Thiago, do mesmo cone. c 
distrieto. 

Caes. Pov. na freg. de S. Martinho, de Frei- 
xteiro de Soutello, cone. e distr. de Vianna do 
Castello. || Pov. na freg. de Santa Maria dos An- 
jos e cone. de Valença, distr. de Vianna do Cas- 
tello. || Logar na freg. de N. S. dos Milagres, de 
Vicira, cone. e distr. de Leiria. 

Caes do Carregado. V. Valla do Carregado. 

Caes do Cerejo. Logar na freg. de N. 8.º dos 
Anjos, de Gouvics do Douro, conc. de Sabrosa, 
distr. de Villa Real. 

Caes do Cordeiro. Logar na freg. de N. 5.º 
da Conecição e concelho de Mação, districto de 
Santarem. 

Caes do Loureiro. Logar na freg. de S. Joño 
Baptista, de Castedo, cone. de Alijó, distr. de 
Villa Real. 

Caes Novo. Pov. no freg. de S. Sebastião, de 
Darqne, conc. e distr. de Vianna do Castello. 

Caes do Pico. Pov. na ilha do Pico, na freg. 
e cone. de S. Roque, distr. de Horta. Houve n'esta 
pov. nm convento de franciscanos. 

Cães. Logar na freg. de Santa Maria, de In- 
fias, cone. de Gunnarães, distr. de Braga. || Nome 
que se då a umas pequenas ilhas de areia no 
Algarve, defronte de Faro. 

Cães de Baixo e de Cima. Duas povoações 
na freg. de S. Julião e conc. de Mangualde, distr. 
de Vizeu. E 

Caetano (Fr. Antonio). Religioso da ordem 
dos carmelitas calçados. Natural de Coimbra,imas 
ignoram-se as datas do nascimento c fallecimento. 
Era filho de Alvaro Gomes de Carvalho e de 
D. Anna Maria Josepha da Costa. Foi collegial 
do Collegio de Coimbra, e professou a 6 de julho 
de 1732. Escreveu: Theatro crilico universal, ou 
discursos varios em Lodo o genero de materias, para 
desengano de erres communs, Composto na lingua 
hespanthola pelo reverendissimo P. M. Fr. Bento 
Jderonymo Feijó, cte. Abreviado e traduzido na 
lingua portugueza, Coimbra, 1746, 2 tomos. Estes 
volumes sairam com o nome de Jacinto Onofro e 
Anta. 

Caetano (José). Profissor de grammatica em 


villa de Palmela, a 9 d'abril de 1690 ; ignora-se 
a data do fallecimento. Era filho natural do dr. 
Antonio Luiz de Tavora, juiz de fóra de Oli- 
vença. Estudou os principios de grammatica em 
Arronches, e depois em Setubal. Foi muito perito 
em Theologia e Direito Civil, Nos annos seguiu- 
tes ao terremoto de 1755 tinha aula proximo da 
cgreja dos Martyres, na antiga rua da Figueira, 
hoje rua Anchicta. Escreven: Modo facil para 
ensinar a construir e verter em bom romanecelin- 
gua portugueza quaesquer periodos eseriplos em 
latim, Lisboa, 17.1; teve a 2 : edição augmentada 
pelo autor, em 1793; Syntaxinha Ericeirianna, 
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para uso dos srs. D. Fernando e D. Henrique de 
Menezes, filhos do sr. D. Luiz Carlos de Meuezes, 
conde da Ericeira, Lisboa, 1740; outra edição em 
1742; Praxe syntaxistica, com algumas observa- 
ções sobre o Promptuario do P. Antonio Franco, 
e uma syntaxe latino-lusitanica, etc., Lisboa, 1135; 
saiu com o pscudonymo de P. Bento Verjus; Ke- 
gra dos generos dos nomes, e defivições dos acci- 
dentes com os succintos exemplares das cinco de- 
clinações, e algumas advertencias, Lisboa, 1743; 
Escola Thomistica defendida das criminosas in- 
jurias com que os wuti-sigillistus a pretendium 
afirmar patrocinadora de seus crros; e alguns au: 
ctores sem maduro exame entenderam menos bem a 
doutrina do mestre angelico S. Themás de Aquino, 
tudo composto em fórma de uma carta mandada 
Cesta corte à villa de Setubal, Lisboa, 1749; Cen- 
sura politicae catolica sobre o papel intitulado : 
«ltesposta a uma carta que certo cavalleiro es- 
creven a um seu affeiçoado austriaco, querendo sa- 
ber se a principe Carlos havia repassado o Rheno», 
Lisboa, 1745; Contestação da calumuiosa accusa- 
ção com que o wnctor do « Verdadeiro methodo de 
estudar» accusa a nação portugueza de pronunciar 
menos bem diversos vocabulos latinos, Lisboa, 1151; 
Juizo granmatical, ou primeira audiencia feita 
na casinha da almotaceria... em 24 de março de 
1754, pelo almotacel da semana, ete., Lishoa, 1754; 
saiu anonymo; Segunda audiencia, cte., Lisboa, 
1155; Carta de um velho honrado a um sobrinho 
seu, qne o cousultara, ete., Lisboa 1755; este opus- 


culo e o antecedente sairam anonymos, e tinham , 


por fim a refutação do Novo Methodo da Gram- 
matica Latina do P. Antonio Pereira, o qual 


respondeu ás criticas ou censuras que se lhe fa- | 
ziam nas notas da 2.º edição da sua Collee- | 


cão de palavras familiares. N'esta mesma epo- 
ca e sobre (gual assumpto apparecceram al- 
guns opusculos d'outros autores. José Caetano 
escreveu mais: Cobra escondida na relva da as- 
tucia feminina, e descoberta em uma elegia latina, 
com a versão de Joseph de Coimbra, Lisboa, 1754; 
Syntaxe natural, chamada antes «Syntarinha Eri- 
ceiriaua» accrescentada n'esta terceira edição com 
muitas regras, e um elenco das do P. Manuel Al- 
vares, Lisboa, 1757; Alvarista defendido, Dialogo 
entre Lucas e Pascoal, cégos; no qual .. se concen- 
cem as... futcis hypophoras com que se queria di- 
mimir a fama ao doutissmo P. Manuel Alvares... 
negando á sua Arte a primazia entre todas as que 
se acham impressas, Lisboa, 1757; Additamento ao 
Alvarista defendido, Lisboa, 1757. José Caetano 
publicou tambem alguns livros em latim, e dei- 
xou manuscriptos, cujos titulos se pódem ler a 
pag. 836 do 2.º vol. da Bibliotheca Lusitana, de 
Barbosa Machado. 

Caetano (Fr. José). Religioso da ordem de 
S. Jeronymo, doutor cm Theologia pela Univer- 
sidade de Coimbra e conceituado latinista. N. em 
Lisboa em 1670, fal. no collegio de Coimbra a 
20 de março de 1746, Era filho de Francisco Vic- 
gas de Lima, e de D. Maria dos Santos. Profes- 
sou no convento de Santa Maria de Belem a 5 
de junho de 1691. Foi prégador muito afamado, 
reitor do seu collegio de Coimbra, visitador ge- 
ral da congregação, qualificador do Santo Ofticio, 
examinador synodal do bispado de Coimbra, c 
academico supranumerario da Academia Rcal dc 
Historia Portugueza, para que toi cleito em 1731. 
Publicou um sermão e algumas obras theologicas 
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i em latim, e deixou bastantes mauuscriptos, que 
se conservavam no collegio de S. Jeronymo, de 
Coimbra. Quandó a Universidade de Paris esere- 
veu à de Coimbra uma carta consultando a sobre 
a bulla Unigenitus, for fr. José Caetano o encar- 
regado de lhe responder; tambem escreveu ao 
papa uma carta em latim, pedindo-lhe a beatifi- 
cação dos infantes D. Affonso Sanches e D. The- 
reza Martins. 

Caetano (Fr. José). Religioso carmelita, dou- 
tor em Theologia pela Universidade de Coimbra. 
N. em Lisboa a 27 de abril de 1717; ignora se a 
data do fallecimento. Era filho de Manuel dos 
Santos Pinheiro, e de Maria de Jesus. Professou 
no convento do Carmo de Lisboa a 30 de abril 
de 1732. Estudou as sciencias escolasticas, dou- 
torando-se depois em 1740. Publicou tres ser- 
mmões: um em acção de graças pelas melhoras de 
D. João V, em 1742; outro deprecativo À rainha 
Santa Izabel, n'uma festa no convento de Santa 
Clara de Coimbra, pela continuação das melho- 
vas do referido monarcha, em 1745; c outro de 
S. Luiz, rei de França, em 1746. 

Gaetano (Fr. José de Jesus Mariu). Prior pro- 
vincial da ordem dos dominicanos, que viveu 110 
seculo xvin. Escreveu: Patente exhortatoria que 
o prior provincial da ordem dos prégadores dirige 
a todos os seus subditos, que habitam m'cste reino e 
seus estados, Lisboa, 1769. No vol. xiu do Diccio- 
mario bibliographico, diz-se que é uma diatribe 
contra os jesuitas, c especialmente contra uns 
livrinhos que corriam com o titulo de Devoções 
ao Santissimo Sacramento, fazendo tambem a apo- 
logia do governo de cl-rei D. José e da adminis- 
tração do sen ministro. 

Caetanos (Casal dos). Na freg. de S. Nicolau, 
conc. e distr. de Santarem. 

Cafaras. Reino de gentios da margem esquer- 
da do rio de S. Domingos, no distr. da Guiné, 


| Africa Occidental. 


Cafaros. Pov. na freg de Santa Maria, de Ga- 
vea, concelho de Melgaço, distr. de Vianna do 
Castello. 

Cafarro. Logar na freg. de N. S. da Olivei- 
ra, de Samora Correia, conc. de Benavente, distr. 
de Santarem. 

Cafè. A ctymologia arabe de cakué, vinho, dada 
a esta bebida e o nome scientifico de cofea ara- 
bica, que tem a planta do café de cujo frueto ou 
semente se faz a infusão, parecem indicar que 
este arbusto é originario da Arabia, dando-se na 
Abyssinia e em toda a Africa Equatorial, d'onde 
teria sido transportado no seculo x1v ou xv para 
o norte do continente africano, espalhando-se a 
sua cultura progressivamente 4 India c å Amcri- 
ca. Os arabes conheciam já o café e as suas pro- 
priedades no seculo 1x, porém as indicações his- 
toricas, ácerca do sen uso, são muito duvidosas. 
A cultura do cafezeiro no Brazil principiou no 
Amazonas pelos meados do seculo xvni, e d'ahi 
seguiu-se ao Maranhão c Pará. Em 1774 iniciou- 
se no Rio, sendo governador Gomes Freire de 
Andrade, csta cultura, que se tornou uma das 
mais importantes do Brazil. Por decreto de 24 
de julho de 1743 foi prohibido dar despacho ao 
café não vindo do Maranhão e em navios portu- 
guezes. Por decreto de 4 de maio de 1761 foi 
isento do pagamento de direitos o café das pos- 
sessões portuguezas. Em Cabo Verde foi intre- 
duzida a cultura do cafezciro no anno de 178 
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começando por S. Nicolau, seguindo por S. Thia- 
go e Santo Antão. Em Angola o cafezeiro é es- 
pontanco; a sua cultura regular data de ha cin- 
coenta annos; os cafezaes mais afamadas são os 
de Goluugo Alto e Cazengo. São apreciados cs- 
tes cafés e ainda os de S. Thomé e de Timor. || 
|| Botequim, loja para se tomar o café e outras 
bebidas. Em Lisboa, pelo anno de 1777, havia 
dois botequins conhecidos, o de Marcos Filippe, 
no Pelourinho e o do Casaca, junto a S. Julião. 
Alguns adquiriram celebridade, como o de Nicola, 
frequentado por Bocage, o Marrare e o Marti- 
nho, que ainda existem. No Porto citam-se os 
cafés do Pepino e a Aguia d'Oiro. 

Café. Monte situado na parte N. da ilha de 
S. Thomé, Africa Occidental. 

Caféde. Pov. e freg. de Santo Antonio, da 
prov. da Beira Baixa, concelho, com. e distr. de 
Castello Branco, bisp. de Portalegre; 299 hab. 
Tem correio com serviço posta rural. A pov. dista 
10 k. da séde do conc. e está situada n'um alto, 
d'onde se vê Castello Branco, c muitas povoações 
Era da Corôa. O vigario da freg. de S. Migucl, 
de Castello Branco, apresentava o cura, que ti- 
vha diversos generos. Passa aqui o rio Ocréza e 
a ribeira de Cafede. A freg. pertence à 2.º div. 
mil. e ao distr. de recrutamento e reserva n.º 21, 
com a séde em Castello Branco. || Pov. na freg. 
de N. 5.a da Conceição, concelho c districto de 
Castello Branco. 

Cafêo (Herdade do). Na freg. de N. 8.º da 
Natividade, de Machede, conc. e distr. de Evora. 

Cafima. Territorio situado a E do rio Cunene, 
no distr. e com. de Mossamedes, prov. e bisp. de 
Angola, Africa Occidental. E’ limitado ao N pe- 
las terras do gentio handa, a E pclas do mucuan- 
callas, ao S pelas do Quanhama, e a O pelo rio 
Cunene. 

Cafimba. Pov. do reino de Cabinda, no Congo, 
Africa Occidental, no litoral, a 44 k. ao N do rio 
Zaire. 

Cafini. Roça da ilha de S. Thomé, na Africa 
Occidental. 

Cafiz, V. Cahiz. 

Cafué. Rio afllucnte da margem esquerda do 
Zambeze, no qual se lança a 155 k. ao O da villa 
do Zumbo, Africa Austral. Das informações da- 
das por Livingston, que explorou uma parte do 
seu curso inf“rior, pelos cnviados de Silva Porto 
que ^ reconheceram no seu curso médio, e depois 
por Capello e Ivens, que lhe determinaram as 
nascentes, deprehende-se que o rio nasce na 
Garanganja, aproximadamente por 11° 30" lat, 
S e 36º 25' long. E, e que correndo primeiro para 
o Saté ao parallelo de 14º muda n'esta altura de 
direcção, descrevendo uma grande curva com a 
convexidade voltada para O e que vae terminar 
uo parallelo de 16º depois de ter atravessado a 
região habitada pelos machulumbes, correndo em 
seguida para E até å sua faz. O curso assim de- 
terminado é aproximadamente de 900 k., nave- 
gaveis na sua maior parte, sendo apenas a nave- 
gação interrompida por uma pequena cachoeira 
que ha a pouca distancia para montante da foz. 
No curso superior c médio o rio tem a nome de 
Locngue, recebendo sómente o de Cafué ou Ca- 
fuené no curso inferior. 

Cafuma. Pov. da margem esquerda do rio 
Quáquá, no distr. e com. de Quelimane, prov. e 
bisp. de Moçambique, Africa Oriental. 
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Cagaço (Monte do). Na freg. de N. S> das 
Neves, conc. e distr. de Beja. 

Cágado (Herdade doj. Na freg. de N. S.a da 
Graça, de Cano, concelho de Souzel, districto de 
Portalegre. 

Càgados. Pov. na freg. de S. Pedro, de Alha- 
das, conc. de Figueira da Foz, distr. de Coimbra. 
| Monte na freg. de S. Marcos, de Campo, conce. 
de Reguengos de Monsaraz, distr. de Evora. 

Cagandé. Pov. de geutios bagas, Africa Ocei- 
dental, a E da pov. Benar e na margem esquerda 
do rio Nuno, no distr. de Guiné. 

Gaganitas. Pov. na freg. de S. José de S. La- 
zaro, coac. e distr. de Braga. 

Cagarata (Quinta da). Na freg de S. Joño 
Baptista, de S. João da Ribeira, conc. de Rio 
Maior, distr. de Santarem. 

Cagarra. Ilha do archipelago de Bijagós, da 
costa da Guiné, Africa Occidental, situada a E 
da ilha Ave Grande ou Nhoço e a O da costa 
dos gentios nalús. Tambem é chamada Cagnabac 
ou Canabac. 

Cagarrão (Monte do). Na freg. do Salvador e 
conc. de Odemira, distr. de Beja 

Cagarras (Herdade do). Na freg. de Santo 
Antonio, de Alcarrego, cone. de Aviz, distr. de 
Portalegre. || Quinta na freg. de N. S.a d'Annun- 
ciação, de Famalicão, cone. e distr. da Guarda. 

Cagavaio (Casal do). Na freg. de N. S.a da 
Graça, de Villa da Egreja, cone. de Sattam, distr. 
de Vizeu. 

Cagia-Caumbungo. Pov. na prov. d'Angola 
distr. de Loanda, e territorio de Quissama. 

Cagida. Logar na freg. de N. 5.a do Pranto, 
de Dornes, conc. de Ferreira do Zezere, distr. 
de Santarem. 

Cagide. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Ovaa, cone. de Santa Comba Dão, distr. de Vi- 
zcu. || Logar na freg. de S. Paio e cone, de Villa 
Verde, distr. de Braga. 

Cagil. Pov. na freg. de S. Salvador, de Tou- 
vedo, conc. de Poute da Barca, distr. de Vianna 
do Castello. 

Caginregi. Rio do sertão de ananla, Africa 
Oecidental. Tem varios coniluentes. Foi passado 
¿m canôa pela expedição portugueza, que, par- 

tindo de Angola em 1806 e atravessando o conti- 
nente africano, chegou a Tete em 1811. 

Cagnut. Pequeno rio da margem esquerda do 
Casamansa, no distr. da Guiné, Africa Oceiden- 
tal. E' tributario do Casamansa, e tem a foz muito 
estreita e dividida por dois baixos d'areia, cujo 
fundo é aproximadamente de um metro na bai- 
xamar. E’ apenas navegavel para embarcações 
pequenas. 

Cagunça (Quinta do). Na freguezia de N. 8. 
d'Assumpção, de Senhorim, cone. de Nellas, distr. 
de Vizeu. 

Cahenda. Pov. e freg. de N. 5.º da Conceição 
do conc. de Ambaca, distr. de Loanda, prov. de 
Angola, Africa Occidental. 

Caheto. Pov. do conc. de Pungo Andongo, 
distr. de Loanda, prov. e bisp. d'Angola, Africa 
Occidental. 

Cahida (Quinta da). Na freg. de Santa Catha- 
rina, de Arcas, conc. de Macedo de Cavalleiros, 
distr. de Bragança. 

Cahide ou Caide. Logar na freg. de S. João 
Baptista, de Gondar, conc. de Guimarães, distr. 

| de Braga. | Logar na freg. de S. Pedro, de Peda- 
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me, cone. de V. N. de Famalicão, distr. de Bra- 
ga. || Logar na freg. de S. Salvador do Souto, de 
Rebordões, conc. de Ponte do Lima, distrieto de 
Vianna do Castello. || Estação do caminho de 
ferro do Douro, entre o apeadciro de Mciuedo e 
a estação de Villa Meã. 


Cahide de Rei. Pov. e freg. de S Pedro, da | 


prov. do Douro, conc. e com. de Louzada, distr. 
e bisp. do Porto; 1:013 hab. e 271 fog. Tem est. 
post. com serviço de posta rural, e permutando 
malas com Louzada. A pov. dista 7 k. da séde do 
cone. Até ao auno de 1855 foi da comarca de 
Amarante e do couc. de Sauta Cruz de Riba Ta- 
mega, e pela supressão d'este conc. passou para 
o de Louzada. O reitor era apresentado pelos 
condes de Obidos, tinha o rendimento dc 1008000 
réis e o pé d'altar. A terra é muito fertil; cria 
muito gado de toda a qualidade. Pertence á 6. 
div. mil. e ao distr. de recrutamento e reserva 
n.º 20, com a séde em Amarante. 

Cahiz. Medida de cereaes, antigamente usada 
e tambem mencionada nos documentos por cafiz. 
Viterbo, no seu Elucidario, escreve que havia o 
cahiz grande, que tinha 16 alqueires, co pequeno, 
que tinha 8. Acham-se nos documeutos do 
seculo xin. 

Caia ou Caya. Pov. e freg. de N. S.: da En- 
carnação, da prov. do Alemtejo, concelho e com. 
d'Elvas, distr. de Portalegre, arceb. de Evora. 
A pov. dista 13 k da séde do conc. e está situada 
u'uma elevação, d'onde se vê Campo Maior a 
6 k, e Badajoz a 15. O cura cra da apresentação 
do bispo d'Elvas. A terra é muito fertil, sobre- 
tudo em trigo e cevada. N'esta freg. ha tres ata- 
laias, chamadas da Mexia, de Marvão e de Se- 
govia, e é regada pelos rios Caia e Caiolla, € 
pelos ribeiros do Rico e do Judeu, juntando-se 
todos ao Caia. A freg. pertence à 5.º div. mil. e 
ao distr. de recrutamento e reserva u.º 22, com 
a séde em Abrantes. Está annexa a outra, tam- 
bem do mesmo nome, eujo orago é N. S.* da Len- 
tisca, de que os castelhanos arrazaram a egreja 
em 1705, que foi depois reedificada. Esteve muitos 
annos independente. || Pov. na freg. de S. Thiago, 
de Urra, conc. e distr. de Portalegre; tambem lhe 
dão o nome de Nare Longa. || Monte na freg. de 
N. S. da Expectação e conc. de Campo Maior, 
distr. de Portalegre. |! Rio da prov. do Alemtejo. 
Nasce na serra de S. Mamede, freg. de S. Grego- 
rio, corre perto de Alegrete, passa por Arron- 
ches e pela freg. de Caia, que lhe då o nome, 
atravessa varias estradas e a linha ferrea de 
Léste, e vae desaguar no rio Guadiana, junto da 
freg. de Santo Ildefonso, ccm um curso de 70 k. 
Desde da freguezia de Caia até à sna foz, separa 
Portugal de Hespanha. A 3 k. de Campo Maior, 
proximo a Badajoz, está lançada a Ponte de Caia, 
onde se fazia entrega das pessoas reaes de Por- 
tugal e Hespanha, que mudavam d'um para ou- 
tro d'estes dois reinos, por casamento. || Prazo 
do distr. de Sena, prov. de Moçambique, Africa 
Oriental, a SE da villa de Sena c na margem 
direita do Zambeze, entre este rio c o Zangua, 
scu confluente. Tem 25 k. de comprimento e 15 
de largura. Pertenceu aos jesuitas, que manda- 
ram levantar uma egreja parochial da invocação 
de N. 8.º da Saude. 

Caiada. Pov. na freg. de N. S. da Graça dos 
Padrões, conc. de Almodovar, distr. de Beja. || 
Logar na freg. de S. Sebastião e cone. de Setubal, 
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distr. de Lisboa. || Monte na freg. de S. Luiz, cone 
de Odemira, districto de Beja. || Monte na freg. de 
N. 8.2 da Graça, de V. N. de Milfoutes, cone. de 
Odemira, distr. de Beja. 

CGaiadas. Pov. na ilha da Madeira, na freg. de 
N. S. da Luz, de Gaula, conc. de Santa Cruz, 
distr. do Funchal. | Logar na freg. de S. João 
Baptista, de Almansil, cone. de Loulé, distr. de 
Faro. | Logar ua freg do Salvador, de Sines, 
conc. de S. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. 

Caiado ou Cayado. Appellido d'uma familia 
cujos individuos exerceram cargos importantes 
em Ponta Delgada Francisco Dias Caiado, cida- 
dão da cidade do Porto, serviu de juiz e verea- 
dor em Ponta Delgada, quaudo villa. A sua des- 
cendencia encontra-se descripta nos nobiliarios, 
referida ao que diz o dr. Gaspar Fructuoso. 

Caiado (Henrique). Celebre latinista e juris- 
consulto. N. em Lisboa no seculo xv, fal. em Bem- 
fica em 1508, e foi mandado por seu pae a Italia 
estudar jurisprudeucia na Universidade de Bo- 
lonha. Dedicon-se depois å cultura das letras. e 
entregou-se à poesia, em que se tornou muito 
considerado, merecendo os elogios dos graudes 
eruditos italianos do seu tempo. Passando o tempo 
ueste entretenimento, e em viagens pela Italia, 
gastando muito dinheiro, e descuidando-se dos 
estudos, desagradou de tal fórma a scu pae, que 
lhe suspendeu as mezadas. Henrique Caiado com- 
tundo não se emendou, e foi preciso que el-rei 
D. Manuel lhe désse ordem positiva de estudar 
jurisprudencia, para que elle se resolvesse a ma- 
tricular-se na Universidade de Padua, Sendo do- 
tado de elevada intelligencia, facilmente se for- 
mou, adquirindo boa reputação como juriscon- 
sulto, e voltou á patria precedido de grande fama. 
No entretanto, no primeiro logar para que eram 
precisas habilitações juridicas, D. Manuel prefe- 
riu nomear outro pretendente, de muito menor 
merito, e Ieurique Caiado, deveras pezaroso, 
retirou-se a uma quinta que tiuha em Bemfica, 
oude passou o resto da vida. Pub icou um volunie 
em latim, de Eclogas, Sylvas e Epigrammas, que 
o papa Alexandre VI tinha em muita conside- 
ração. Entre os seus pocmas latinos ha um, que 
toi muito elogiado, em que elle lamenta a morte 
do poeta Angelo Policiano. 

Caiado. Pov. na freg. de S. Clemente cone. de 
Loulé, distr. de Faro. 

Caiado de Gamboa. Esta familia descende 
de Nuno Caiado de Gamboa, que veiu para Por- 
tugal em 1526. Todavia o primeiro individuo 
deste appellido de que se encontra menção é 
Affonso Martins Caiado, teneute de uma galé, 
que o coude D. Pedro, governador de Ceuta, 
maudou à tomada de Larache, um seculo antes 
de passar a Portugal o referido Caiado de Gam- 
boa. Henrique Caiado, celebre latinista, tambem 
é anterior. Às suas armas são, em campo verme- 
lho elmo de prata guarnecido de ouro, entre um 
lobo de sua côr armado de ouro e uin lebreu de 
prata com colleira azul, c um chefe de ouro com 
tres folhas de golfão de azul; por timbre o lobo 
do escudo. 

Caibada. Pov. da jurisdicção do reino de Vei- 
masse, na ilha de Timor, Oceania. 

Caibra. Logar na freg. de 5. João Baptista, 
de Silveiras, conc. de Barcellos, distr. de Braga. 

Caicido. Pov. da jurisdicção do reino de Vei- 
masse, da ilha de Timor, na Oceania. 
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CGaicundi. Pov. do distr. do Cougo, prov. d'Au- | 


gola, Africa Oceidental, na margem direita do 
rio Zaire. 

Caiiaco. Oitavo distr. da prov. ou região dos 
Bellos, na ilha de Timor, Oceania. A pov. de 
Cailaco é a capital do distr. que se compõe dos 
seguintes reinos: Atessabé, Cailaco, Diribate, 
Leimeau ou Limiau e Mahubo. || Reino do oitavo 
distr. da prov. ou região dos Bellos, Oceania, no 
centro da ilha de Timor; fica a seis dias de jor- 
nada da cidade de Dilly, capital da prov. O re- 
gulo era feudatario da Corda portugueza, 4 qual 
pagava tributo. A população orça por 36:000 ha- 
bitantes. || Pov. e capital do distr. e reino do 
mesmo nome, na ilha de Timor, Oceania. 

Caima. Rio na prov. do Douro. Nasce nos 
montes da Feiteira, freg. de Albergaria das Ca- 
bras, couc. de Arouca, de tres regatos, que bro- 
tam d'esta serra. No valle de Cambra tem tres 
pontes de pedra, e alt recebe muitos ribeiros, 
que o engrossam. As suas margens são em gran- 
de parte cultivadas e muito ferteis. O rio Caima 
morre na margem esquerda do Vouga, acima de 
Serem. V. Albergaria a- Velha. 

Caimada. Ponta ou cabo na costa S da ilha 
de S. Jorge, do archipelago dos Açôres. 

Gaimau. leino do primeiro distr. da prov. ou 
região dos Bellos, na ilha de Timor, Oceania. 
Fica a um dia de jornada da cidade de Dilly, 
capital da prov. e está situado no interior da 
ilha. Tem aproximadamente 8:000 habitantes. 

Cainco. Pov. na margem esquerda do rio Ca- 
fué, no territorio dos Chuculonpos, Africa Orien- 
tal, a O da prov. de Moçambique. Tambem é 
chamada Cainta. 

Cainha. Pov. na freg. de S. Pedro, de Villar 
de Ferreiros, cone. de Mondim de Basto, distr. 
de, Villa Real. || Quinta na freg. de N. S.º d'As- 
sumpção e cone. de Ceia, distr. da Guarda. 

Cainhas. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Covas, cone. de Villa Verde, distr. de Braga. 

Cainheiras. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Castro Laboreiro, concelho de Melgaço, distr. de 
Vianna do Castello. 

Cainho. Pov. na freg. de S. Pantaleão, de Cor- 
nes. conc. de VY. N. da Cerveira, distr. de Vianua 
do Castello. 

Cainhos de Baixo e de Cima. Dois logares 
ua freg. de Santa Senhorinha, de Basto, cone. 
de Cabeceiras de Basto, distr. de Braga. 

Caio. Logar na freg. de S. Pedro, conc. e distr. 
de Faro. 

Caiô. Pequeno reino de gentios papeis, situado 
na parte O da ilha de Jatta, da costa do distr. 
de Guiné, Africa Occidental. || Nome das tres 
ilhas ou ilhotas situadas a O da ilha de Jatta, 
Africa Oceidental, separadas d'esta pelo esteiro 
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de arcia lodacenta, situado a 6 k. da ilha de Caio, 
e outro ehamado do Meio, a 9 k. da mesma ilha. 
Estes parceis estão separados por um canal, bas- 
tante estreito por vezes, com 15 a 18 metros de 
profundidade. 

Caiolia. Rio do distr. de Portalegre; nasce 
proximo d'Elvas, passa pela estrada d'esta cidade 
para Campo Maior, e pela linha ferrca de E, 
onde tem pontes, e vae a afiuir ao Caia com um 
eurso de 10 kilometros. 

Caionda. Pov. do distr. de Mossamedes, prov. 


“de Angola, Africa Occidental, na serra de Chella, 


a 54 k. ao N O de Huilla. 

Caiongo Pov. do cont. de Malange, distr. de 
Loanda, prov. de Angola, Africa Oceidental, a 21 
kilometros ao S O de Talla Mogougo. 

Cairão. Pov. na freg. de S. Thiago, de Villa 
Gareia, conc. e distr. da Guarda. 

Caires ou Cayres. Pov. e freg. de Santa Ma- 
ria, da prov. do Minho, conc. e com. de Amares, 
distr. de Braga; 722 hab. e 196 fog. À pov. dista 
2 k. da séde do cone. e está situada na costa me- 


“ridional do Monte de S. Pedro Fius, d'onde se 


ou rio Catharina. São cobertas de arvoredo, e 


servem de bahia aos que navegam por aquellas | 


paragens. E” só uma habitada. || Nome do grupo 
maior das tres ilhas de Caió [2º baixo e muito 
batido pelo mar tanto do lado do S como do de O, 
mas tem um desembareadouro soffrivel na costa 
de 13. |) Conilnente septeutrional do rio Jatta, no 
distr. da Guiné, Africa Oceidental. Nas suas mar- 
gens ha plantações de maugues e aldeias de gen- 
tios. E" bastante largo e tem fundo sufliciente 


para navegarem escunas || Banco da costa do, 


districto da (Gniné, Africa Oceidental, proximo 
das ilhas de Caió, e formado de dois parecis, um 
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desfructam ‘bonitos pontos de vista. E' muito 
abundante de cercaes, legumes, hortaliças e fru- 
ctas, viuho verde, azeite, cte. Era abbadia apre- 
sentada pelo areebispo de Braga A egreja ma- 
triz dizem ser das mellores do concelho. A 
confraria do Sacramento, aqui estabelecida, for a 
primcira que se creou no antigo cone. de Entre 
Homem e Cávado, datando a sua instituição de 
21 de setembro de 1629. N'esta freguezia exis- 
tem tres capellas; a do Senhor da Salvação, que 
antigamente era dedicada a S. Bento, mas que 
tem esta denominação desde 1843, anno em que 
se collocou aqui a imagem de Jesus Crucificado, 
que até então se conservava na egreja matriz; a 
de N. S.º da Lapa, e a de Santo Antonio, cous- 
truida em 1851, sendo estas duas ultimas capcl- 
las particulares. Ha tambem a antiga ermida de 
S. Pedro Fins, situada no cume do monte d'este 
nome, que serve de marco divisorio d'esta fre- 
guezia e da de S. Thiago de Caldellas. A ermida 
foi reconstruida e ampliada em 1869, fazendo-se- 
lhe então sacristia à custa d'um devoto e dos 
parochos das duas referidas fregnezias. Caires 
pertence à 3.º div. mil. e ao distr. de recruta- 
mento e reserva n.º 8, com a séde em Braga. A 
E e S d'esta freg. passava uma das vias milita- 
res romanas, que de Braga iam a Astorga, e co- 
uheeida por Estrada da Geira. 

Cairo. Monte na freg de N. S* d'Assumpção, 
de Collos, cone. de Odemira, distr. de Beja. || 
Monte na freg. do Salvador, da mesma cidade, 
cone. e districto. 

Cairos (Casal dos). Na freg. de N. S. da En- 
carnação, de Bordeira, cone. de Aljezur, distr. de 
Faro. 

Catruhi. Reino do segundo distr. da prav. on 
região dos Bellos, na parte central da ilhã de 
Timor, Oceania Faz parte do distr. c commando 
militar de Manatuto a E da ilha. || Pov. do reino 
do mesmo nome, ua ilha de Timor, Oecania. 
Tambem se esereve Cairui. 

Caixa. Pequena moeda decobre que corria an- 
tigameute na India. Nas Wolucas, un pardau valia 
mil caixas. Moeda asiatica, que valia um real e 
meio. Segundo diz Fernão Mendes Pinto 1:200 
caixas valiam um cruzado. Segundo Diogo do 
Couto à caxa, moeda de '"Vidore, valia 3 réis. 
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Caixa de aposentações. O decreto de H de 
julho de 1886 creou um fundo especial, para sc- 
rem pagos os vencimentos aos empregados pu- | 
blicos, quando aposentados. Divide-se em Fundo 
do clero parochial, Fundo dos funccionarios ci- | 
vis, Fundo de instrucção primaria e Fundo da 
camara municipal de Lisboa. No paiz existem 
outras caixas de aposentações, sendo as mais im- 
portantes: Caixa de aposentações dos emprega- 
dos dos Caminhos de Feiro do Estado, dos em- 
pregados dos Caminhos de Ferro da Beira Alta, 
ilos empregados da Santa Casa da Miscricordia 
do Porto; etc. 

Caixa economica. Instituição destinada a 
guardar e capitalizar as pequeuas ecouomias dos 
depositantes, dando um juro modico. Datam dos 
meados do seculo xx os esforços para em Por- 
tugal se implautarem estas utilissimas institui- 
cões, tendo em 1836 Agostinho José Freire pu. 
blicado uma portaria com o seguinte preambulo: 
«Attendendo às poderosas vantagens publicas e 
particulares que resultam dos estabelecimentos 
conhecidos pela denominação de montes de pic- 
dade e caixas economicas; e considerando quanto 
convém fazer ao meuos uma diminuta experieu- 
cia para não continuarem a ser desconhecidas 
w'estes reinos tão beneficas instituições, as quacs, 
diminuindo os males da miseria, e augimentando 
a riqueza nacional, melhoram a moral publica, e 
produzem resultados da mais transcendente uti- 
lidade, ctc.» Tão bons desejos não passaram, po- 
rém, do papel. Em 1839 reavivou a idéa Oliveira 
Marrcca, aprescntaudo ás camaras em sessão de 
5 de julho de aquelle anuo um projecto para a 
creação de caixas economicas. Ainda csta tenta- 
tiva se mallogron. Em 1844, devido à propaganda 
de Sebastião Ribeiro de Sá, fundou-se a «Caixa 
Economica de Lisboa». Na mesma cpoca as com- 
panhias «União Commercial» c «Confiança» fun- 
daram caixas economicas. As cirenmstancias po- 
liticas não tardaram a destruil-as. Duas caixas 
economicas se cstabcleceram em Portugal, que 
são dignas de menção. Foi a primeira a «Caixa 
Sconomica de Angra do Heroismo», fundada a 3 
de março de 1845. A outra é a «Caixa Econo- 
mica de Aveiro» estabelecida em 156. Ambas 
fôram iustituidas por Nicolau Anastacio de Bet- 
tencourt (V. este nome). A estas caixas econo- 
micas deve accrescentar-se a do «Monte-pio Gc- 
ral» creada pela carta regia de 4 de janeiro de 
1844, e a mais importante do paiz. A lei dc 12 
de março de 1845 estabeleceu o regimen da cous- | 
tituição das caixas economicas. Pela lei de 26 | 
de abril de 1880 foi creada a «Caixa Economica 


Portugueza», cujo regulamento faz parte do de- 
creto de 10 de março de 1881. Funcceiona junto 
da «Caixa Geral de Depositos». 

Caixa Geral de Depositos e Instituições de 
Previdencia. Creada por lei de 10 de abril de 
1876, tem sido reorganizada e ampliados os seus 
serviços pelas leis de 30 de dezembro de 1592, 
21 de maio de 1596, 23 de junho de 1897, 30 de 
junho de 1898, ete. A lei de 21 de maio de 1595 
estabelecen uma «Caixa de Reformas» a opera- 
rios assalariados e um «Monte de Piedade» sob 
a admiuistração da «Caixa Geral de Depositos» 
do que proveiu a ampliação do respectivo titulo 
com o de «Instituições i Previdencia». Porém 
estas instituições não passaram da lei. Para o | 
pessoal ao serviço das Obras Publicas creou o 
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decreto de 11 de dezembro de 1902 uma «Caixa 
de reformas, subsidios e pensões». 

Caixas. Pov. na freg. de N. S. da Consola- 
ção, de Cezimbra-(astello, couc. de Cezimbra, 
distr. de Lisboa. || Horta ua freg. de N. S. d'An- 
nunciação, concelho e districto de Vianna do 
Castello. 

Caixeira. Duas povoações no eonc. de Monte- 
mór-o-Velho, distr. de Coimbra, uma na freg. de 
N. Sa da Conceição, de Vcerride, outra na de 
N. 5.a da Conceição, de V. N. de Barca. 

Caixeiro. Pov. c freg. de S. Mathias, da prov. 
do Alentejo, conc. e com. de Niza, distr. e bisp. 
de Portalegre; 1:024 hab. e 253 fog. A pov. dista 
8 k. da séde do couc. Tem escolas para o sexo 
masc. € correio com serviço de posta rural. Esti 
situada n'um alto d'onde se vê Niza, Castello de 
Vide, cte. O vigario era freire da ordem de 
Christo, apresentado pela Mesa da Consciencia c 
Ordens, e tinha diversos generos, 26 almudes de 
vinho, cêra e 128000 réis em dinheiro. A terra é 
fertil, principalmente em trigo e centeio. Cai- 
xeiro pertence à 4.º div. mil. c ao distr. de rc- 
crutamento e reserva n.º 22 com a séde em Abran- 
tes. | Serra no distr. de Evora; estende-se pelas 
villas de Souzel e Extremoz, c tem 10 k. de com- 
primento e 452 m. de altura. 

Caixeiros. Pov. na freg. de S. Pedro da Ca- 
deira, cone. de Torres Vedras, distr. de Lisboa. 
| Casal na freg. de S. Miguel, de Milharado, 
conc. de Mafra, distr. de Lisboa. || Casal na freg. 
de N. 8.º da Pwificação, de Sapataria, cone. de 
Sobral de Mont'Agraço, distr. de Lisboa. || Monte 
na freg. de N. 5> da Encarnação, de Bordeira, 
conc. de Aljezur, distr. de Faro. 

Cajã. Pov. na freg. de N. S. das Neves, de 
Figueiredo das Donas, conc. de Vouzela, distr. 
de Vizcu. 

Cajada (Casal da). Na freg. de N. S> da Pu- 
rificação, de Buccllas, cone. de Loures, distr. de 
Lisboa. 

Cajadães. Pov. na freg. de S. Vicente de La- 
fões, conc. de Oliveira de Frades, districto de 
Vizeu. 

Cajade. Pov. na freg. de S. Pedro, de Casta - 
nheira, conc. de Paredes de Coura, distr. de 
Vianna do Castello. 

Cajados (Horta dos). Na freg. de N. S. da 
E pia e conc. de Castro Verde, distr. de 

beja. 

CGajet. Posto fiscal em Cassine, na Guiné, 
Africa Occidental. i 

Cajorge. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Moz, conc. de Viila Verde, distr. de Braga. 

Cajugut. Ponta ou cabo do rio de Jatta, no 
distr. da Guiné, Africa Occidental, fronteira á 
ilha de Bucis, || Pov. da ilha de Bucis, ua costa 
da Guiné, Africa Occidental, em frente da ponta 
Cajugut. 

Cajungo-Catolla. Pov. do territorio de Ga- 
languc, no distr. de Benguella, prov. de Angola, 
Africa Occidental, a 274 k. de Quillengues. 

Cajusta. Logar ua freg. de S. Migucl, de Vil- 
lar de Murteda, conc. e distrieto de Vianna do 
Castello. 

Cal, Povoações nas seguintes freguczias: Santa 
Marinha, de Argella, conc. de Caminha, distr. de 
Vianna do (Castello. | Santa Maria, de Caires, 
cone. de Amares, distr. de Braga. || S. Pedro, de 
Calvello, cone. de Ponte do Lima, distr. de Vianna 
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do Castello. || S. Miguel, de Cunha, conce. e distr. 
de Braga: || S. Pelagio, de Fornos, conc. de Cas- 
tello de Paiva, distr. de Aveiro. || S. João Ba- 
ptista, de Gatão, conc. de Amarante, distr. do 
Porto. || S. André, de Goudomar, conce. de Villa 
Verde, distr. de Braga. || S. Miguel, de Guizande, 
conc. e distr. de Braga. || S. Romão, de Mouriz, 
cone. de Paredes, distr. do Porto. || Santo Pliyrso, 
de Paramos, cone. da Feira, distr. de Aveiro. || 
O Salvador, de Perosinho, conc. de V. N. de Gaia, 
distr. do Porto. || S. Martinho, de Travanca, cone. 
de Oliveira de Azemeis, distr. de Aveiro. !| S. 
Mamede, de Villa Maior, conc. da Feira, distr. 
de Aveiro. || Casal na freg. de Santa Clara, conc. e 
distr. de Coimbra. || Casal na treg. de S. Faustino, 
de Vizella, cone. de Guimarães, distr. de Braga. 
| Quinta na freg. de Santa Maria Maior, de Al- 
godres, conc. dc Fornos de Algodres, distr. da 
Guarda. || Quinta na freg. de N. 5.2 da Expecta- 
cão, de Santa Ovaia, conc. de Oliveira do Hos- 
pital, distr. de Coimbra. || Quinta na freg. de N. 
S.a do Pranto, de Penella da Beira, cone. de Pe- 
ned9no, distr. de Vizeu. 

Calabaça. Pov. do conc. de Golungo Alto, 
distr. de Loanda, prov. c bisp. de Angola, Africa 
Occidental, no territorio dos gentios maliungos, 
c na margem direita do rio Lombige, cerca de 
60 k ao NE de Golungo Alto e 48 ao N de 
Ambaea. 

Calabar (Domingos Fernandes). Mulato bra- 
zileiro, que viveu no seculo xvir. Era natural de 
Porto-Calvo. Quando a cidade de Pernambuco 
foi tomada pclos hollaudezes, Calabar militou obs- 
curamente nas fileiras do exercito de Mathias 
Albuquerque, do qual desertou depois, em 1632, 
para os hollandezes, sem que se conheça bem o 
motivo que o obrigou áquelle procedimento. Al- 
guns chronistas allegam, que elle se cançasse da 
sua posição ingloria, ou que tivesse praticado 
algum cerime, e receasse o castigo. Calabar cra 
muito intelligente, e tinha profundo conhecimento 
da topographia da provincia, que o habilitou 
a dirigir as expedições inimigas com tal arte, 
que os portuguezes, victimas de successivos de- 
sastres, fôram perdendo palmo a palmo o terreno 
que possuiam. Em 1635 foi Calabar a Porto-Cal- 
vo, e reforçou uma guarnição hollandeza. Mathias 
d'Albuguerque estava nos arredores, e Sebastião 
do Souto, habitante da villa, mostrando se muito 
affeiçoado aos hollandezes, pôde attrahir o com- 
mandante a uma emboscada que o gencral por- 
tuguez lhe preparara. Ganha a victoria, Mathias 
d'Albuquerque marchou sobre Porto-Calvo, que 
se rendeu á discripção. Calabar caindo no poder 
do homem que atraiçoara, foi enforcado na pro- 
pria terra onde nascera. À vida aventurosa d'este 
inulato brazileiro, deu assumpto ao fallecido es- 
criptor José da Silva Mendes Leal a nm roman- 
ce, com o titulo de Calabar, que saiu n'um jornal 
do Brazil; em Lisboa publicaram-se alguns fra- 
gmentos na Patria, com o nome de O forte de 
S. Jorge, episodio da invasão hollandezu em Per- 
nambuco. 

Calabar. Reino da costa da Guiné, Africa 
Occidental, cutre o reino de Camarões a E co 
Bonis a O, limitado ao S pelo golfo da Guiné. | 
Vov. do reino de Bonis, na costa da Guiné, na 
margem direita do rio Calabar. || Rio da costa da 
Guiné, que separa o rcino de Calabar do de Bo- | 
uis, e desagna no golfo da Guiné. Parece ser | 
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um braço do Niger. Tambem tem o nome de 
Calabar Novo. 

Calabar Velho. Nome dado à parte da costa 
occidental da Africa banhada pelo golfo da Gui- 
né. Esta parte da costa é muita insalubre e mias- 
matica, c tem rios em cujas margens é perigoso 
ao curopcu residir quinze dias. O rio Calabar 
contribue poderosamente para a insalubridade 
da eosta. || Rio da costa occidental d'Africa. De- 
sagúa no golfo dos Mafras ou de Biafra. A sna 
foz e a região visinha fòram n'outro tempo o 
centro d'um grande commercio de escravos; hoje 
são procuradas para o commercio do oleo de palma. 

Calabouço (Casal dv). Na freg de S. João 
Baptista, de Figueira de Lorvão, conc. de Pena- 
cova, distr. de Coimbra. 

Calabra (Quinta do). Na freg. de S. João 
Baptista, de Cedovim, cone. de V. N. de Foscôa, 
distr. da Guarda. 

Calabre do Alto e Calabre de Baixo ou 
da Cova. Pov. e courella na freg. de S. João 
Baptista e cone. de Coruche, distr. de Santarem. 

Calaca. Ponta da ilha de Cacheu, no distr. 
da Guiné, Africa Occidental. Fica situada den- 
tro do rio de S. Domingos, a O da praça de Ca- 
cheu e a 8 k. do rio Brianga. N'esta ponta ha 
uma pedreira, d'onde se tem extrahido toda a 
pedra para a construcção da fortaleza e casas 
da villa de Cacheu. || Ribeira da ilha de Cacheu, 
Africa Occidental, a cerca de 500 m. de distan- 
cia da villa e praça do mesmo nome, nas proxi- 
midades da ponta Calaca. Não corre durante 
todo o anno; mas como é de agua potavel, os 
habitantes da praça servem se d'ella para con- 
sumo. Em tempo de guerra é perigoso ir bus- 
cal-a, por causa das investidas do gentio. || Re- 
cife do rio de S. Domingos, no distr. da Guiné, 
Africa Occidental, a O da praça de Caclieu, da 
qual dista cerca de 412 metros. 

Calaça. Uma das primeiras familias que po- 
voaram as ilhas dos Açõres; tem por armas, em 
campo azul um leão de ouro armado de verme. 
lho; por timbre o mesmo leão. 

Calacotas. Pov. ua freg. de Sebastião, de 
Meis do Campo, conc. de Moutemór-o-Velho, 
distr. de Coimbra. 

Calado (João Caetano). Professor de juris- 
prudencia eivil e advogado na Casa da Supplica- 
ção. Era natural de Lisboa, c viveu no seculo xvii. 

Calado (Lourenço José de Moraes). Medico- 
cirurgião, que excrceu clinica no conc. de Aveiro. 
Escrevcu: Iesumo da topographia medica de Es- 
tarreja. Saiu nos Annaes do conselho de saude pu- 
blica do reino, tomo iv, 1839, de pag. 14t a 150. 

Galado (Fr. Manuel). Eremita de S. Panlo, da 
congregação da Serra d'Ossa, prégador aposto- 
lico por concessão pontificia. N. em Villa Viçosa 
em 1584, fal. em Lisboa a 12 de julho de 1654. 
Era filho de Diogo Calado e de Ignez Martins. 
Professou a 8 de abril de 1607. Depois de residir 
por mais de 30 annos no Brazil, publicou, já de- 
pois de ter regressado ao reino à seguinte obra: 
O Valeroso Lncideno, e:triumpho da liberdade, 
Parte I. Dedicada ao ser =º senhor D. Theodosio, 
principe do reino e monarchia de Portugal, Lis- 
boa, 1648. 

Calados. O brazio d'armas d'esta antiga fa- 
milia é, em campo de onro, quatro bandas de ver- 
melho; timbre mcio leão de ouro bordado de ver- 
mello. Foi dado em 1533. 
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Galadoyo. Grande enseada da costa O dailha 
de S. Thomé, Africa Occidental. 

Calafate. Logar na freg. de S. Sebastião, de 
Alcafozes, conc. de Idanha-a-Nova, districto de 
Castello Branco. || Horta na freg. de S. Thiago e 
conc. de Castro Marim, distr. de Faro. 

Calafrio (Monte da Catana do). Na freg. de 
N. 5^ da Graça, de Casa Branca, cone. de Sou- 
zel, distr. de Portalegre. 

Calaim. Liga mctallica composta de chumbo, 
estanho e uma pequena quantidade de cobre, que 
exploram os habitantes de Sião e Malaca, e com 
que fabricam caixas para elrá. Na India cunhou- 
se moeda d'esta liga. , 

Calaluhia. Uma das ilhas do archipelago e 
distr. de Cabo Delgado, prov. de Moçambique, 
Africa Oriental. 

Calam-Pavary. Pragani ou pequena prov. do 
territorio e distr. de Damão, va India. 

Calamba. Pov. do conc. de Muxima, distr. de 
Loanda, prov. de Angola, Africa Occidental, a 
E do mesmo cone. e na margem direita do rio 
Longo ou Longa, do qual dista cerca de 20 kil. 

Calamo. Pov. ou fumo do territorio de Muiza, 
Africa Oriental, a N O da prov. de Moçambique. 

Calana. Praganã da antiga prov. do Norte no 
territorio de Damão, India, cujos limites fôram 
assignados por um tratado em 1741. 

Calandala. Pov. do conc. de Ambaca, distr. 
de Loanda, prov. e bisp. de Angola, Africa Occi- 
dental, na vertente E da scrra Canganza, e a 
cerca de 800 k. de Loanda, 

Calange. Confluente da margem direita do 
rio Lucalia, no conc. de Amhbaca, distr. de Loan- 
da, prov. de Angola, Africa Occidental. 

Calanguete. Pov. da prov. e distr. de Bardez, 
arceb. de Gôa, India, 6:500 habitantes. 

Calangus. Pov. situada no territorio de Ga- 
sangue, no distr. e com. de Benguclla, prov. e 
bisp. de Angola, Africa Occidental, a 202 k. de 
Caconda. 

Calangute. Regedoria do concelho de Bardez, 
distr. de Gôa, na India; 7:000 hab. Tem escolas; 

Calantia ou Calantica. V. Arraioltos. 

CGalão. Linguagem cspceial. V. Giria. 

Calão. Logar na freg. de Santo Adrião, de 
Oleiros, conc. de Ponte da Barca, distr. de Vianna 
do Castello. | Quinta na freg. de S. Martinho c 
conc. do Fundão, distr. de Castello Branco. 

Calapor (Purxotoma Sinay Quencró, 1.º barão 
de). Abastado proprietario, eapitalista e nego- 
gociante de grosso trato, natural e domiciliado 
nos estados da India, e subdito portuguez. Foi 
agraciado eom o titulo de barão, por decreto de 
26 de junho de 1878. 

Calapor. Pov. e freg. da regedoria de Santa 
Cruz, da prov., distr. c com. das Ilhas, arccb. de 
Gôa, India; 4:000 habitantes. 

Calaputi. Pov. do territorio namarral na prov. 
de Moçambique. Em 20 de maio de 1897 honve 
n'esta pov. um violento combate contra os na- 
marraes. Foi dois dias depois d'este combate que 
os chefes namarraes, abalados e vencidos nos an- 
teriores, decidiram pedir a paz. 

Calata. Pov. da prov., distr. e com. de Salse- 
te, arccb. de Gôa, India. 

Calaudem. Pov. da prov. de Satary, 2.º divi- 
são das Novas Conquistas, distr. e com. de Bar- 
dez, areeb. de Gôa, na India. 

Calça. Um dos ascendentes d'esta antiga fa- 
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milia foi Ð. Alvaro Calça, bispo de Ceuta uo 
tempo de D. João IV. Tem por armas, em campo 
azu! nove vieiras de prata com tres palas; o tim- 
bre é um chapéo da mesma côr com uma vieira 
das armas na aba, no logar do botio. 

Calça. lorta na freg. de Sant'Anna, cone. de 
| Serpa, distr. de Beja. || Horta na freg. de N. 8. 
da Graça e cone. de Souzel, distr. de Portalegre. 

Calça Perra. Logar na freg. de N. 8.º da Con- 
ceição, de Sabacheira, cene. de Thomar, distr. de 
Santarem. 

Calça e Pina (Simão de). Advogado, tabellião 
em Lisboa, cte. N. cm Souzel a 6 de maio de 
1835, fal. em Lisboa a 27 de março de 1881. Era 
filho do dr. José Joaquim de Calça e Pina, juiz 
de direito, e de D. Carolina Augusta Esteves de 
Calça e Pina. Foi educado mum collegio na ci- 
dade de Evora, onde sc habilitou com os cursos 
preparatorios para a faculdade de Direito a que 
se destinava, e tendo feito os necessarios exa- 
mes no Iyecu de Coimbra, matriculou-se ua Uni- 
versidade cm 1853, vindo a concluir a formatura 
em 1858. Em seguida foi para Extremoz fre- 
quentar o escriptorio do advogado e scu parente, 
o dr. Joaquim Anto- 
nio de Calça c Pina. 
Evidenciando-se a 
sua elevada compe- 
tencia, muitas vezes 
substituiu o antigo 
advogado, que lhe 
entregava o escripto- 
rio quando tinha de 
ausentar-se para to- 
mar parte nas cama- - 
ras dos deputados, 
nas diversas legisla- 
turas para que fôra 
recleito, e tambem 
quando precisava di- 
rigir pessoalmente a 
exploração agricola 
das suas proprieda- 
des. Sinão de Calça 
e Pina adquirira tan- 
ta fama, que não só era chamado para advogar 
nos auditorios da comarca em que residia, como 
recebia convite para se encarregar da defeza de 
causas em outros tribunaes da provincia. Foi de- 
pois eleito vereador c nomcado presidente da 
camara municipal de Extremoz. Por decreto de 








Simão de Calça e Pina 





15 de setembro de 1863, o governo o nomcou 
administrador do concelho de Souzel. Em ambos 
estes cargos, Calça e Pina se tornou crédor das 
maiores sympathias pela fórma como os desem- 
penhou. No anno de 1564 tentou-se mais uma 
vez pôr em exccução uma reforma hypothecaria. 
Havia se publicado, depois de largas discussões 
parlamentares, a lci de 1 de julho de 1863, que 
creava um desenvolvido, se bem que incompleto 
registo predial. Essa lei fôra regulada pelo de- 
creto de 4 de agosto de 1864. Creavam esses di- 
plomas desde logo conservatorias privativas em 
Lisboa e Porto. N'este anno, portanto, annun- 
ciou se a abertura do concurso, por virtude do 
qual tinham em conformidade da lei de serem pro- 
vidos os logares deconservadores do registo de 
hypothecas, direitos e encargos prediaes, como 
então se denominavam, e do dos seus ajudantes 
n'aquellas duas comarcas. Calça c Pina apre- 
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sentou-se como candidato, sendo um dos pri- 
meiros classificados. Pelo decreto de 1U de novem- 
bro do referido anno de 1864 foi entio nomeado 
conservador privativo do 2.º districto de Lisboa. 
Sobrevindo differentes attrictos, as eonservato- 
rias só fôram installadas em 1 de abril de 1867, 
e nessa data é que os conservadores nomeados 
puderam começar a exercer os seus cargos. Calça 
e Piua veiu residir para Lisboa, mas não deixou 
completamente a advocacia, encarregando-se 
de causas nos tribunaes superiores, e como 
advogado se inscreveu na respectiva associação. 
Em 1876, o tabellião Francisco Guilherme de 
Brito convidou-o a servir-lhe de ajudante, e Cal- 


ça e Pina aeceitou, e como o regulamento per- | 


mitte que os conservadores possam, querendo, ac- 
cuinular as funeções uotariaes com as proprias, foi 
nomeado superiormente ajudante. Quando falleceu 
o tabellião João Baptista Ferreira em dezembro de 
1877, Calça e Pina sollicitou aquelle tabellionato, 
de que recebeu a nomeação em diploma de 19 de 
Janeiro de 1875. Como eseriptor juridico deixou 
tambem nota da sua illustração e intelligencia, 
collaborando cm differentes trabalhos para a Ke- 
vista critica de jurisprudencia e legislação, e pu- 
blicando diversos artigos na Gazeta du Associa- 
ção dos advogados de Lisboa. 

Calça Torta. Logar na freg. de Santa Luzia, 
de Pégo, conc. de Abrantes, distr. de Santarem. 

Calçada (Diogo Ornellas de França Carva- 
lhal Frazão Figueirôa, 1.º visconde da). Fidalgo 
da Casa Real, senhor da Calçada, dos morgados 
de Gaula e da Coneeição, no Estreito da Calheta, 
ilha da Madeira, e d'outros vinculos nas ilhas 
dos Açóres, commendador da ordem de N. S.º da 
Coneeição. N. a 29 de agosto de 1812; ignora-se 
a data do fallecimento. Era filho de Diogo d'Or- 
nellas de Carvalhal Frazão de Figueirôa, fidalgo 
da Casa Real, senhor da casa da Calçada, na ilba 
da Madeira, e de sua mulher, D. Anna Emilia de 
França Doria e Audrade, filha e herdeira de 
Bartholomeu de França Doria e Andrade, fidalgo 
da Casa Real, senhor do morgado da Conceição, 
no Estreito de Calheta, na ilha da Madeira. O 
visconde da Calçada casou em 14 de maio de 1631 
com Ð. Carlota Augusta de Freitas e Albuguer- 
que, sua prima, filha de João Agostinho de Irei- 
tas Figueirôa d'Albuquerque, fidalgo da Casa 
Real, commendador da ordem de N. 8.º da Con- 
ceição, core nel do regimento de milicias do Fun- 
chal, senhor de vinculos, e de sua mulher, D. Car- 
lota Amalia de-Ornellas e Vascovecllos, irmã do 
1.º barão de 8. Pedro. O titulo foi concedido por 
decreto de 17 de janeiro, e carta de 25 de feve- 
reiro de 1871. Tem por brazão d'armas, escudo 
esquartelado: no primeito quartel, as armas dos 
Ornellas, em campo azul uma banda de ouro, 
entre duas sercias da sua côr, tendo cada uma 
na mão direita um espelho guarnecido de ouro, 
e va mão esquerda um pente de ouro, c sobre a 
banda tres tlôres de liz de vermelho; no segundo 
as de Carvalhal, em campo vermelho, um castello 
de prata, com frestas, a porta e juntas de preto; 
no terceiro, as armas do Frazão, em campo de 
prata um chaveirão de vermelho, entre tres flô- 


res de liz de ouro; e no quarto, as dos Franças, em | 
campo sapguinho tres corôas de ouro abertas, | 


postas em roquete, e chefe de prata. E” actual- 


mente conde da Calçada o sr. Eduardo de Or- | 


nellas França Carvalhal Frazão, 6.º filho do vis- 
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| conde do mesmo titulo, o qual nasceu a 23 de 
dezembro de 1841. O titulo foi concedido por de- 
creto de O de novembro de 1904. 
Calçada. Povoações nas seguintes freguezias: 
O Salvador, de Bravães, cone. de Ponte da Barea, 
distr. de Vianna do Caslello. || S. Braz d'Alportel, 
cone. e distr. de Faro. || S. Martinho, de Cambres, 
conc. de Lamego, distr. de Vizeu. || Ilha da Ma- 
deira; S. Braz, do Campanario, conc. de Camara 
de Lobos, distr. do Funchal. | S. João Baptista, 
de Cavez, conce. de Cabeceiras de Basto, distr. de 
Braga. | 5. Miguel, de Creixomil, cone. de Gui- 
marães, districto de Braga. | S. Mamede, de 
Friestas, concelho de Valença, districto de Vian- 
na do Castello. || S. Martinho de Mouros, concelho 
de Rezende, districto de Vizeu. | S. Paio, de 
Merelim, concelho e distrieto de Braga | N. 5> 
da Conceição e concelho de Monchique, districto 
de Faro. || S. Estevão, de Oldrões, concelho de 
Penafiel, districto do Porto. Tem est post. permu- 
tando malas com Penafiel. | N. S. da Purificação 
de Olival, conc. de V. N. de Ourem, districto de 
Santarem. || Santa Maria, de Oliveira, cone. de 
Mesão Frio, distr. de Villa Real. || Hha da Ma- 
deira; N. 5. da Luz e econc. de Ponta do Sol, 
distr. do Funehal. |) Ilha Graciosa; S. Matheus, 
de Praia da Graeiosa, conc. de Santa Cruz da 
Graciosa, distr. de Angra do Heroismo. || Santa 
Eulalia, de Tenões, conc. e distr. de Braga. || 
S. Martinho, de Valbom, cone. de Villa Verde, 
distr. de Braga. || S. Pedro, de Villar do Paraizo, 
cone. de V, N. de Gaia, distr. do Porto. || S. José. 
de Alqueidão da Serra, conc. de Porto de Moz, 
distr. de Leiria. || S. Martinho, de Coura, conce. 
de Paredes de Coura, distr. de Vianna do Cas- 
tello. || Santa Eulalia, de Rio de Moinhos, conc. 
de Areos de Valle-de-Vez, distr. de Vianna do 
Castello. 
Calçada. Logares nas seguintes freguezias: 
N. 8.º da Visitação, de Alvorninha, cone. das 
Caldas da Rainha, distr. de Leiria. | S. João Ba- 
ptista, de Arroios, cone. e distr. de Villa Real. |] 
5. Pedro, de Azurem, conc. de Guimarães, distr. 
de Braga. || Santa Leocadia e cone. de Baião, 
distr. do Porto. || 5. Martinho, de Balugães, conc. 
de Barcellos, distr. de Braga || S. Lourenço, de 
Calvos, conc. de Guimarães, distr. de Braga. || 
Santa Maria, de Cepcllos, cone. de Amarante, 
distr. do Porto. || Santa Marinha, de Costa, conc. 
de Guimarães, distr. de Braga. || Santa Maria, 
de Cuvha, distr. de Vianna do Castello. || O Sal- 
vador, de Dorncllas, conc. de Amares, distr. de 
Braga. ; Santa Christina, de Figueiró, cone. de 
Amarante, distr. do Porto. || Santa Maria, de Fre- 
gim, conc. de Amarante, districto do Porto. || 
S. Paulo, de Maçãs de D. Maria, conc. de Al- 
vaiazere, distr. de Leiria. | O Salvador, de Ma- 
grellos, conc. de Marco de Vanavezes, distr. do 
"Porto. || Santa Eulalia, de Nespereira, cone. de 
Guimarães, distr. de Braga. || Santa Christina, 
de Nogueira, conc. de Louzada, distr. do Porto. 
| || S. Miguel, de Palhacana, conc. de Alemquer, 
| 
| 
| 





distr. de Lisboa. || S. Paio, de Pousada, conc e 
distr. de Braga. || Santo Thyrso, de Prazins, conc. 
de Guimarães, distr. de Draga. | S. Thiago, de 
Raude, conc. de Felguciras, distr. do Porto. || S. 
Joño Baptista, de Ribeira, cone. de Ponte do 
Lima, distr. de Vianna do Castello. || O Salvador, 
de Souto, cone. de Guimarães, distr. de Braga. || 
S. Pedro, de Sub-Portella, conc. e distr. de Vianna 
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do Castello. || O Salvador, de Taboado, conc. de 
Marco de Canavezes, distr. do Porto. || O Salva- 
dor, de Tagilde, cone. de Guimarães, distr. de 
Braga. || S. Mamede, de Talhadas, conc. de Se- 
ver de Vonga, distr. de Aveiro. || Santa Christina, 
de Toutosa, conc. de Marco de Canavezes, distr. 
do Porto. || Santa Maria, de Tregosa, conc. de 
Barcellos, distr. de Braga. || O Salvador, da Villa 
Cova da Lixa, cone. de Y'elgueiras, distr. do Porto. 
| Santa Maria, de Villa Fria, conc. de Felguei- 
ras, distr. do Porto. || Santo Adrião, de Vizella, 
conuc. de Felgueiras, distr. do Porto. 

Calçada. Hha Terceira; caminho na freg. de 
S. Bartholomcu, de Regatos, conc. e distr. de 
Angra do Heroismo. || Casal na freg. de Santa 
Maria, de Bouro, conc. de Amares, distr. de Braga. 
| Casal na freg. de Santa Cruz do Douro, cone. 
de Baião, distr. do Porto. || Casal na freg. de S. 
Mamede, de Aldão, conc. de Guimarães, distr. de 
Braga. || Casal na freg. de Santa Matia Magda- 
lena, de Aldeia Gavinha, conc. de Alemgner. 
distr. de Lisboa. || Casal na freg. de N. S.º da 
Purificação, de Cachoeiras, conc. de Villa Franca 
de Xira, distr. de Lisboa. || Casal na freg. de 
N. 8.º d'Assumpção, de Enxara do Bispo, conc. 
de Mafra, distr. Lisboa. || Casal e Quinta na freg. 
de S. João Baptista, de S. João dos Montes, 
conc. de Villa Franca de Xira, distr. de Lisboa. 
| Casal na freg. de S. Pedro e cone. de Obidos, 
distr. de Leiria. || Casal na freg. de S. Pedro e 
cone. de S. Pedro do Sul, distr. de Vizeu. || Ca- 
sal na freg. de N. S.a da Piedade, de Santo Quin- 
tino, conc. de Sobral de Monte Agraço, distr. de 
Lisboa. I| Casal novo na freg. de Santo Estevão 
e eouc. de Alemquer, distr. de Lisboa. || Monte 
na freg. de Santa Clara, de Louredo, cone. e distr. 
de Beja, || Monte na freg. do Salvador e cone. de 
Ourique, distr. de Beja. | Quinta na freg. de S. 
Marcos, de Calhandriz, conc. de Villa Frauca de 
Xira, distr. de Lisboa. || Quinta na freg. de N. 5.º 
da Assumpção e cone. de Chaves, distr. de Villa 
Real. || Quinta na freg. de S. Martinho e conc. da 
Covilhã, distr. de Castello Branco. || Quinta na 
freg. de N. 8º da Conceição, de Faia, conc. e 
distr. da Guarda. || Quinta na freg. de Santo An- 
dré, de Ferreira de Aves, cone. de Sattam, distr. 
de Vizeu.!! Quinta na freg. de S. Mamede, de 
Mesquitella, conc. de Mangualde, distr. de Vizcu. 
| Quinta na freg. de N. S. da Purificação de 
Sacavem, conce de Loures, distr. de Lisboa. | 
Quinta na freg. de N. S.* da Consolação, de Valle 
de Azares, cone. da Celorico da Beira, distr. da 
Guarda. Í 

„Calçada de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções na freg. de Santa Eulalia, de Fermentões, 
conc. de Guimarães, distr. de Braga. 

Calçada do Calvario. Pov.na freg. de Santa 
Maria, de Cepellos, cone. de Amarante, distr. do 
Porto. 

Calçada e Espirito Santo. Ilha da Madeira. 
V. Espirito Santo. 

Calçada do Gato. Logar na freg. de Santo 
Antonio dos Olivaes. conc. e distr. de Coimbra. 

Calçada Nova. Pov. na freg. de S. Thiago, 
de Oliveira, conc. de Povoa de Lanhoso, distr. 
de Braga. 

Calçada e Ramo. Pov. na freg. de S. Marti- 
nho, de Christoval, core. de Melgaço, distr. de 
Vianna do Castello. 

Calçadas. Pov. na freg. de N. S.* da Graça, 
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de Areias, cone. de Ferreira do Zezere, distr. de 
Santarem. || Pov. na freg. de S. Sebastião, de 
Carreiras, conc. e distr. de Portalegre. |! Logar 
na freg. de S. Mamede, de Arcozello, cone. de 
Barcellos, distr. de Braga. | Logar na freg. de 
Santa Maria. de Veade, cone. de Celorico de 
Basto, distr. de Braga. || Casal na freg. de Santa 
Maria dos Olivaes e cone. de Thomar, distr. de 
Santarem. 

Calçadinha. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Olivaes, 1.° bairro de Lisboa. || Logar na freg. de 
S. Pedro, de Alviobeira, cone. de Thomar, distr. 
de Santarem. || Logar na freg. de S. Migrel, de 
Anreade, conc. de Rezende, distr. de Vizeu. || 
Logar na freg. de S. Sebastião, de Carreiras, 
cone. e distr. de Portalegre. || Logar na freg. de 
N. 8.º d'Assumpção, de Marvilla, conc. e distr. 
de Santarem. || Logar na freg. de S. Nicolan. 
conc. e distr. de Santarem. || Aldeia na freg. de 
S. Braz, de Varzea, conc. de Elvas, distr. de Por- 
talegre. || Monte na freg. de Santa Clara, de Lou- 
redo, cons. e distr. de Beja. || Monte na freg. do 
Salvador e cone. de Ourique, distr. de Beja. 

Calçado Velho. Logar na freg. de S. Sebas- 
tião da Pedreira, 3.º bairro de Lisboa. 

Calçador de calçadas. Assim se designava 
antigamente o operario a que hoje chamamos 
caleeteiro, o qual geralmente trabalha por conta 
das camaras municipaes on das obras publicas 
no arranjo das calçadas. Calceteiro era então o 
que fazia meias ou calças. Tinha este ultimo offi- 
cio regimento na collceção do seuado de Lisboa, 
em 1542, e até arruamento proprio, que era a 
Caleetaria, tendo antes estado na Ourivesaria. 
No sceulo xvi havia na capital 40 calçadores de 
calçadas, conforme indica Nicolau de Oliveira, 
nas suas Grandezas de Lisboa, esclarecendo que 
entre estes ha seis, aos quacs a cidade arrenda 
de seis em seis annos o refazimento das calçadas, 
e lhes dá quinze mil cruzados, que é um conto 
cada anno pelas refazerem todas as vezes que fôr 
necessario. E isto afóra os interesses que os mes- 
mos calçadores teem dos carros que vem pela 
calçada com pedras e outras cargas, que é um 
tostão de cada carro e mcio tostão de cada car- 
rada de pedra d'alvenaria». D. Manuel, pela 
carta regia de 20 de agosto de 1498, dirigida á 
camara de Lisboa, determinou que nas obras das 
calçadas a cidade pagasse a mão d'obra e os 
proprietarios de carros as achegas, não eximindo a 
nobreza e a clerezia. que haviam levantado gran- 
de opposição em contribuir para esse serviço 


| municipal, escusando-se com os seus privilegios. 


Nos principios do seculo xv1 as ruas principaes 
da capital eram ladrilhadas e as outras calçadas. 
O alvará de 26 de agosto de 1515 antorisou a 
camara a proceder exccutivamente contra as 
pessoas que se obstinassem em não contribuir 
para o ladrilhado das ruas. Segundo um assento 
da vercação munieipal respectivo a 18 de junho 
de 1555 regulou até essa data a braça de calçada 
de pedra nova a 140 réis, e a 45 réis, sendo de 
pedra usada. No vol. 1, pag. 189 e seguintes, dos 
Elementos para a historia do municipio de Lisboa, 
por Eduardo Freire de Oliveira, encontram-se 
algumas noticias interessantes sobre este as- 
sumpto. 

Calcadouro. Pov. na ilha de S. Jorge, na freg. 
de N. S. das Neves, de Norte Grande, cone. de 
Vélas, distr. de Angra do Heroismo. 
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Calçadouro. Logar na freg. do Salvador c 
cone. de Ribeira de Pena, distr. de Villa Real. 
Calcanhar. Logar na freg. de S. Domingos, 
cone. de S. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. || 


Logar na freg. de N. S. da Boa Viagem e cone. | 


da Moita, distr. de Lisboa. 

Calção. Sitio na freguezia e conc. do Cadaval, 
distr. de Lisboa. 

Calcarejo. Logar na freg. de Santo Ildefonso, 
cone. de Elvas, distr. de Portalegre. 

Calças. Antigamente chamavam-se assim as 
meias, e d'ahi o nome de calceteiro, dado ao fa- 
bricante de meias ou calças. 

Calças. Monte na freg. do Salvador e conce. 
de Odemira, distr. de Beja. || Monte na freg. do 
Salvador e cone. de Ourique, distr. de Beja. 

Calcedonia. (idade antiga de que talam Stra- 
bão, Plinio, Pomponio Mella e outros, e a qual, 
segundo elles, existiu na parte septentrional da 
Lusitania, mas cujo sitio se ignora. (V. Covide). 
Era atravessada pela via militar romana cha- 
mada Ceira. 

Calceteiro. V. Calçador de calçadas. 

Calço (Monte do). Na freg. de N. S. d'Assum- 

ção, de Abella, cone. de S. Thiago do Cacem, 
distr. de Lisboa. 

Calçõa. Logar na freg. de S. Pedro e cone. de 
Cantanhede, distr. de Coimbra. 

Calções. Pov. na freg. de S Pedro, de Quei- 
madella, conc. de Fafe, distr. de Braga. 

Calda (Herdade du). Na freg. de N.S.º da 
Atalaia e concelho de Fronteira, districto de 
Portalegre. 

Caldas. Familia hespanhola, que procede de 
Garcia Rodrigues de Caldas, que tinha o seu 
solar na villa de Caldas ou Caldellas, nas Astn- 
rias, e passou a Portugal no tempo d'el-rei 
D. Iernando I. Tem por armas, em campo de 
prata cineo eyprestes de verde postos em santor; 
timbre um dos cyprestes. 

Caldas (Antonio Alfredo Sousa). Militar, que 
exerceu varias comissões na provineia de Ma- 
cau e Timor, desde o anno de 1880 até 1887. Foi 
promovido a alferes para ultramar em 1579, e a 
tenente em agosto de 1388. Em agosto de 1885 
fôra nomeado addido à embaixada de Portugal 
junto á Côrte de Sião, e mais tarde exerceu o 
cargo de commandante do presidio militar de 
Macau, d'onde regressou em agosto de 1887, sendo 
logo eseolhido pelo major Sousa Figueiredo para 
o acompanhar à Lourenço Marques como tenente 
do eorpo policial. Tomou o commando interino 
d'este corpo em 1889, e voltou ao reino, por con- 
selho da junta de saude, em abril de 1590. Em 
janeiro de 1591 foi nomeado para servir cin com- 
missão na provineia de Macau e Timor. Quando, 
porém, se organisou o corpo expedieionario a 
Moçambique, offereceu ao estado os seus servi- 
gos, apezar de por escala lhe não competir, c 
estando nas vesperas da sua saida para Macan, 
onde ia tomar posse do logar que lhe fôra cou- 
fiado, teve ordem de partir ua expedição, na sec- 
ção administrativa, por ter sido escolhido pelo 
capitão encarregado da administração militar do 
referido corpo expedieionario. Sousa Caldas cra 
agraciado com a ordem de cavalleiro da Torre de 
Sião, e tinha a medalha militar de comporta- 
mento exemplar. 

Caldas (Padre Antonio Pereira de Sousa). Ba- 
charel formado em Direito pela Universidade de 
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Coinbra e pocta muito considerado. N. no Rio 
de Janeiro a 24 de novembro de 1762, onde tam- 
bem falleceu a 2 de março 1514. Era filho do ne- 
gociante Luiz Pereira de Sousa, e de sua mulher 
D. Anna Maria de Sousa. Como era muito debil 
de eonstrneção, seus paes o mandaram para Por- 
tugal, contando apenas 8 annos, para casa d'nns 
parentes paternos, que o trataram com todo o 
carinho e educaram: quando chegou aos 16 
annos matriculou se na Universidade de Coim- 
bra, na faculdade de jurisprudencia. Durante o 
curso começou logo a manifestar o sen talento 
poetico, escrevendo as suas principaes poesias, 
entre outras as suas duas obras mais considera- 
das, a cantata de Pygmalião e a do Homem Sel- 


| vagem. As suas poesias chamaram a attenção do 


governo, d'um modo desagradavel, porque ao 
constar-lhe que na Universidade havia um es- 
tudante de incontestavel talento, que escrevia 
cantatas philosophicas, tratou immediatamente 
de o submetter ao julgamento do tribunal do 
Santo Oficio, que lbe interrompeu a carreira, 
condemnando-o a reelnsão na easa dos padres de 
Rilhafoles. O moço estudante mostron-se tão 
bondoso e melancholico, procurando lêr os livros 
santos eom tanto amor, que os proprios padres 
fôram os primeiros a requererem o sen perdão, 
qne Sousa Caldas alcançon, podendo no fim de 
scis mezes eontinnar os estudos na Universidade. 
Coneluido o curso, dedicon-se å advocacia, reeu- 
sando o logar de juiz de fóra para uma comarca 
do Brazil. Resolven depois ir viajar pela Europa, 
começando a sua digressio por França, para 
oude partiu em 1785. Ao chegar, porém, a Paris, 
eneontron os animos exaltados, um espeetacnlo 
tumultuoso, prenuncios da grande revolução de 
1789, e deeidiv-se a seguir a Italia, e depois de 
percorrer este paiz demoron-se em Roma inuitos 
annos, O pontifice Pio VI recebeu-o, dedieou-lhe 
grande estima, c inciton-o a abraçar a earreira 
ecelesiastica. Sousa Caidas tomou então ordens, 
e ainda animado pele seu poderoso amigo, appli- 
con-se a escrever poesias sobre assumptos reli- 
giosos. À tormenta revolneionaria, começada em 
França, percorria todos os paizes, e chegou tam- 
bem a Roma; o papa foi arrancado da sua séde 
peutificia pelos francezes em 1797, e obrigado a 
sair da Italia. Sonsa Caldas fugin horrorisado 
para Portugal, onde esteve quatro annos, vivendo 
modestamente eomo um simples padre seenlar, 
dedicando-se ao pulpito, onde alcançou grande 
fama, pela sua eloquencia, depois de ter recusado 
a rendosa abbadia de Lobrigo e o bispado do 
Rio de Janciro, que lhe fôra offereeido pelo prin- 
cipe regente D. João. Em 1801 voltou å sua terra 
natal, ponco tempo, porém, ali se demorou, por- 
que o governo, receando a projeetada revolta 
das Minas Geracs, tornara-se muito severo com 
a sua colonia, e já não a deixava expandir-se 
nas suas tentativas de entrar no gremio das na- 
ções cultas. As sociedades litterarias que se ha- 
viam estabelecido, protegidas pelos proprios 
vice-reis, tinham-se dispersado, e Sousa Caldas 
tentou ainda reorganisal-as, o que não pôde con- 
seguir. Vendo a sua patria n'um estado tão agi- 
tado, regresson ao reino em 1805. Quando os 
franeezes entraram cm Portugal no auno de 1807, 
Sousa Caldas, que 10 «unos antes se vira obri- 
gado a sair de Roma por sua eausa, partin tam- 
bem ecm a familia real para o Brazil, em novem- 
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bro d'esse anno. Passou então em socego o resto 
da vida, muito considerado, subindo frequentes 
vezes ao pulpito, sendo os seus sermões sempre 
ouvidos com entliusiasmo. Concluiu a tradueção 
dos psalmos, que começara em Portugal, escreveu 
muitas obras que ficaram ineditas, entre as quaes 
se contam algumas tragedias. Às seguintes obras 
fôram publicadas depois da sua morte: Obras 
poeticas do Reverendo Antonio Pereira de Sousa 
Culdas, Tomo 1. — Psalmos de David vertidos em 
vythmo portuguez... com as notas e observações 
de seu amigo o Tenente General Francisco de 
Borja Garção Stochler, e dadas å luz pelo sobri- 
nho do defunto poeta traductor, Antonio de Sousa 
Dias, fidalgo da Casa keal, Cavalleiro professo 
na Ordem de Christo, Consul geral de Sua Ma- 
gestade Fidelissima na cidade do Havre de Graça, 
cte., Paris, 1820; Obras Poeticas, etc. Tomo n. 
Poesias sacras e profanas com notas e addita- 
mentos, etc., Paris, 1821. Ha outras edição das 
mesmas poesias, feita em Coimbra em 1536, 2 
tomos. A'cerca da biographia do padre Sousa 
Caldas, póde vêr-se: Jevista Trimensal do Insti- 
tuto H. G. do Brazil, tomo 11, 1841, a pag. 126; 
O Plutarco braziteiro, de J. M. Percira da Silva, 
tomo 1, pag. 69 a 109; O Ramalhete, jornal de 
Instrucção e recreio, Lisboa, tomo 1v, pag. 1421 
o Resumé de | Hist. Litt. du Portugal, de Ferdi- 
nand Denis, pag 575; Pequeno panorama ou des- 
cripção do Rio de Janeiro, do dr. Morcira de 
Azevedo, tomo 11, pag. 371 a 373. 

Caldas (Antonio Pinheiro). Commerciante e 
poeta. N. no Porto a 12 de novembro de 1824, 
onde tambem falleceu em 1877. Seguiu a vida 
commercial, consagrando os seus ocios å poesia. 
Adquiriu uome como poeta uo tempo em que a 
plciade litteraria era formada por Soares de 
Passos, Faustino Xavier de Novaes, Alexandre 
Braga, Nogueira Lima, ete, com quem collabo- 
rou na Grinalda e outras publicações litterarias 
e pocticas.. Os seus versos appareceram pela pri- 
meira vez publicados em volume, no anno de 
1854. Annos depois, deixou a sua vida de com- 
merciante, reimprimiu n'uma luxuosa edição to- 
das as suas poesias, e foi elle proprio ao Brazil 
tratar de a vender, o que não conseguiu, regres- 
saudo ao Porto desilludido e arruinado. Abriu 
então uma tabaearia na rua do Bispo, hoje rua 
de D. Pedro, onde se reuniam os litteratos da 
epoca. Caldas, doente e alguebrado. só a custo 
entrava nas discussões litterarias que se trata- 
vam. Sueeumbiu aos 53 annos de edade, victimado 
pela doença de que soffria havia muito. 

Caldas (João Antonio de Moraes). Cirurgião- 
medico pela Escola Medico-Cirurgica do Porto, 
cuja these defendeu a 20 de julho de 1569. N. 
em Montalegre a 16 de dezembro de 1842. Era 
filho de João Antouio de Moraes Carneiro. Pu- 
blicou em 1869): Das amputações, dissertação 
inaugural apresentada à escola medico-cirurgica 
do Porto, etc. 

Caldas (João Vieira). Eseriptor e poeta. N. 
cm Lisboa a 23 de sctembro de 1731, e fal. na 
mesma eidadc a 24 do referido mez de 1853. Era 
filho de João Vieira Caldas e de D. Joanua Rosa 
Caldas. Seus paes o destinavam ao commercio, e 
por esse motivo recebeu uma limitada instrueção 
litteraria. Aos 18 annos, em 1799, foi empregado 
para uma casa commercial de Paris, onde esteve 
pouco mais ou menos dois annos. Sentindo-se 
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com decidida vocação para as letras, desde muito 
novo se applicou á litteratura, e especialmente à 
poesia, conseguindo com boa vontade e estudo 
uma instrucção relativamente variada, atten- 
dendo à acanhada esphera do seu tirocinio. Re- 
gressando a Portugal, aiuda por algum tempo 
continuou na vida do commercio, para condes- 
cender aos desejos de sua familia, até que por 
fim a deixou, resolveudo viver dos seus rendi- 
mentos, dedicando-se sempre às letras. Conhecia 
muito bem as linguas franceza e italiaua, não 
lhe sendo completamente extranha a latina, ape- 
zar de nunca ter estudado grammaticalmente. 
Casou em 1821 com D. Maria de Paiva Caldas. 
Escreveu: Os Animaes falantes : Poema epico de 
João Baptista Cas'i, felmente traduzido em por- 
tuguez, Lisboa, 1835; saiu sem nome do tradu- 
etor; O Burro: apologo, Lisboa, 1836. Publicou 
uma eantata no Jornal poetico, e deixou em ma- 
nuseripto os seguintes trabalhos: Poesias em dif- 
ferentes metrificações, 1 vol.; as traducções, do Te- 
lemaco, de Fenelon; do Orlando furioso, de Ariosto; 
de Jerusalem libertada, de Tasso. O visconde 
d'Almeida Garrett, que estimava muito Vieira 
Caldas, auimava-o n'estes trabalhos litterarios, 
tendo principalmente na maior consideração as 
traducções do Telemaco e do Orlando furioso, que 
instava para que elle as imprimisse. 

Caldas (José Antonio). Sargento mór de in- 
fantaria, com exercicio de engenheiro na praça 
da Bahia, para que foi nomeado por carta de 13 
de outubro de 1763. Em 1755 estava servindo 
tambem n'esta cidade, quando recebeu o encargo 
de acompanhar o goveruador da ilha do Prineipc, 
onde iria deseuhar as fortificações que se jul- 
gassem ali precisas. Desempenhou esta commis- 
são com muita competencia, e em 1761 foi des- 
pachado capitão engenheiro com a obrigação de 
eusinar, ua aula militar da Bahia, defeza e ex- 
pugnação de praças e geometria especulativa, 
como consta da carta, datada de 3 de abril do re- 
ferido anno. O Arehivo militar do Rio de Janeiro 
possue d'elle bastantes trabalhos, eujos titulos 
veem publicados no Diccionario dos Architectos, 
engenheiros e constructores portuguezes ou a serviço 
de Portugal, por Sousa Viterbo, vol. 1, pag. 158. 

Caldas (José Jirnesto de Sousa). Jornalista e 
escriptor. N. em Vianna do Castello a 28 de uo- 
vembro de 1842. E' filho de Jacinto José de 
Sousa Caldas e de D. Izabel Mathilde Pereira 
Marinho. Matriculou se em 1855 uo 1.º anno do 
curso do lyceu de Vianna do Castello, onde se 
conservou até principios de 1558. Por eircums- 
taheias particulares saiu do Lyceu e continuou 
estudando particularmente, aprendendo por favor 
latim, grego, francez, inglez, allemão, rhetorica, 
poetica, philosophia, cte. Em 1861 foi nomeado 
amanuense da repartição de fazeuda do districto 
de Vianna do Castello, sendo em 1576 promovido 
a aspirante de 1.º classe. As dificuldades com 
que vivia e a sua familia, ainda mais se aggra- 
varam com um incendio que reduziu à cinzas a 
casa onde moravam, perdendo-se ncssa catas- 
trophe a importante livraria de seu bisavô ma- 
terno, Jacinto José de Sousa Caldas, capitão do 
Roussillon, bem como a livraria de seu tio-bisavô, 
Miguel Carlos d'Abreu, doutor em Theologia e 
abbade de 'Tregosa, ua comarca de Barcellos. Re- 
quereu a transferencia para a repartição de fa- 
zenda do districto de Lisboa, mas não chegou a 
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vir à capital, por ter sido requisitado em 1877 
pelo areebispo de Braga D. João Chrysostomo de 
Amorim Pessoa, para eserever um estudo critico 
e biographico ácerca do vencravel D. fr. Bartho- 
tomeu dos Martyres e da sociedade portugueza do 
seu tempo. Deu-se a esse trabalho com boa von- 
tade e dedicação, sem, eomtudo, ter os recursos 
que exigia semelhante commettimento. Em 1878, 
o referido prelado ordenou que fôsse publicada a 
parte d'esse estudo já eseripta, mas o autor ue- 
gou-se a esta deliberação, eserevendo ao ar- 
cebispo uma earta, que ficou inédita, e outra a 
Camillo Castello Branco. José Caldas, voltando à 
repartição, apresentou à Academia Real das 
Seiencias, na primeira sessão de 1879, por in- 
termedio do fallecido Pinheiro Chagas, uma re- 
presentação em que solicitava a proteeção da 
mesma academia para eontinnar os seus traba- 
lhos historicos, advertindo que se promptificava 
a eommuniear áquella congregação os resultados 
do seu estudo, para que pudesse conscientemente 
avaliar a importancia e a utilidade do seu pro- 
tectorado. A Aeademia uomeou uma commissio, 
que decidiu que aquelle trabalho mereeia ser 
eontinuado e coneluido. José Caldas foi convi- 
dado para ir tomar parte no eongresso anthro- 
pologieo, cuja terecira sessão se realisava em 
1880 em Lisboa N'este congresso apresentou à 
Memoria, que vem no compte-rendu, de pag. 333 
a 351; foi depois inspeetor de fazenda, lo- 
gar em que se reformou. Tem collaborado em 
muitos jornaes politicos e litterarios, em revis. 
tas, estudos historieos e poesias, tacs eomo a 
Actualidade, A voz publica, Vanguarda, Paiz, ete. 
Csereveu: Margarida Pluta:la, traducção d'um 
romance de Cesar Cantu, Vianna, 1869; Archéo- 
logie préhistorique dans la province do Minho, 
Lisboune, typ. da Academia Real das Sciencias; 
Quadros antigos (estudos do tempo de D. João H); 
sain em folhetins no Primeiro de Janeiro, do 
Porto; Elegia a uma desgraçuda, Porto, 1884. 
Caldas (José Joaquim da Silva Pereira). Ba- 
charel pela Universidade de Coimbra e profes- 
sor aposentado. N. na freg. de S. Miguel das 
Caldas de Vizella a 26 de janeiro de 1815, fal. 
em Braga a 19 de setembro de 1903. Era filho 
de Antonio Pereira da Silva, senhor da casa e 
quinta de Sob-earreira, professor publico de en- 
sino primario, e de D. Maria José Alvares, sc- 
nhora da casa e quinta da Barrosa, ambos da 
mesma freguczia de S. Miguel. Depois de fre- 
quentar em Guimarães os estudos menores de 
instrueção secundaria, matriculou-se na Univer- 
sidade de Coimbra, tendo 17 annos de edade, 
em 1835. Cursou as faculdades de Mathematiea, 
Philosophia e Medicina, sempre eom distineção, 
recebendo o premio pceeuniario no 3.º anno de 
Mathematica, 1839-1840, e no 1.º e 2.º annos de 
Medicina, 1842-1843 e 1343-1844; teve tambem 
o accessit no 4.º anno de Mathematica. Em 1845, 
precedendo coneurso, foi despachado professor 
proprietario da eadeira biennal de Mathematica 
e Philosophia do Lyceu de Leiria, e no anno se- 
guinte, por deereto de 26 de julho, depois do 
egual concurso, nomeado professor da 3.º cadeira 
de Lyeeu de Braga. Liberal convicto e dos mais 
avançados, militou sob as bandeiras da Junta do 
Porto, entre 1346 e 1847, commaudando o bata- 
lhão de voluntarios de Guimarães, e organisando 
um batalhão popular, que depois se tornou co- 


608 


CAL 


nhecido pelos polacos do Minho; desempenhou 
egualmente varias commissões arriseadas, como 
cousta do Nacional e de outros jornaes politicos 
do Porto. Terminando aquelle periodo continuou 
em aberta opposição aos ministerios que se s2- 
guiram, resultando-lhe ser suspeuso do exercieio 
do professorado em Braga; sendo mandado para 
o Lyeeu de Leiria, o que não acceitou, deixau- 
do-se ficar em Braga, até que em 1851 foi rein- 
tegrado pelo marechal duque de Saldauha, quando 
triumphou o movimento de abril d'aquelle anno. 
Pereira Caldas eoneorreu poderosamente para 
tornar eonheeidas por toda a Europa, as aguas 
thermaes que existem no paiz, publicando di- 
versos estudos a seu respeito. À eamara de Gui- 
marães em sua homenagem denominou Pereira 
Caldas uma das ruas de Vizella. Foi uma ceri- 
monia solemne a inauguração da nova rua, que 
se realisou no dia em que o digno professor eom- 
pletava 80 .annos de edade, 26 de janeiro de 1595. 
Pereira Caldas era socio honorario da Academia 
das Bellas Artes e da Sociedade Pharmaceutica 
Lusitana; socio eorrespondente da Academia 
Real das Seieneias, da Real Assoeiação dos Ar- 
chitectos e Areheologos Portuguezes, da Socie- 
dade de Geographia, do antigo Instituto Archeo- 
logico de Portugal, da antiga Aeademia Lisbo- 
nense das Seiencias e das Letras, do antigo Cein- 
tro Promotor dos Melhoramentos das Classes 
Laboriosas; do Instituto de Coimbra; da Asso- 
eiação Industrial do Porto, da Sociedade Nacio- 
nal Camoneana e da antiga Sociedade de-Geo- 
graphia Commereial da mesma eidade; da So- 
ciedade Martins Sarmento, de Guimarães; da 
antiga Sociedade Democratica Recreativa de 
Braga, de eujas confereneias familiares foio ini- 
eiador; da Sociedade Areheologica da Figueira 
da Foz; da antiga Sociedade Authropologiea de 
Madrid, e do Instituto Medico Valeuciano; do 
Instituto de Correspondeneia Archeologiea de 
Roma, e do Imperial Instituto Areheologico Alle- 
mão, de Berlim; do Gabinete Portuguez de Lci- 
tura do Rio de Janeiro, da Sociedade Pharma- 
eeutiea da mesma cidade, e do Gabinete Litte- 
rario do Pará; socio proteetor da Sociedade Ar- 
cheologica de Pontevedra, na Galliza; membro 
da Conferencia Archeologica da Citania de Bri- 
teiros, entre Guimarães e Braga; da Commissão 
dos Monumentos Nacionaes do Reino, e do Con- 
selho do mesmo nome, eom a séde em Lisboa; 
do Congresso Nacional de 'Tubereulose, de Coim- 
bra; do Congresso Internacional de Ensino Te- 
clinico de Paris, e do Congresso dos Amerieanis- 
tas de Luxembourgo, na mesma Republica Fran- 
eeza; do Congresso Internacioual de Londres, 
secretario da antiga Seeção Central da Grande 
Comissão da Exposição Agricola de Braga. 
Pereira Caldas honrava-se muito com todas estas 
distineções ganhas pelo seu trabalho e estudo, 
e eomo republicano, nunea aceeitou mereê algu- 
ma dos governos. 

Caldas (Bibliographia de José Joaquim da 
Silvu Pereira). Breve explicação de cifras de 
correspondencia, Porto, 1849; é uma colleeção de 
einco espeeies de cifras, gradular, radiolar, nu- 
meral, biquadral e napoleonica, tendo no frontis- 
picio as iniciaes C. P. P. P. C. (quer dizer: Coor- 
denada pelo professor Pereira Caldas); Quadras 
synopticos da classificação natural das scicncias 
mathemuticas, segundo ns principios mathesiulogi- 
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cos d' Ampére; fórmam uma colleeção de § tabel- 
las, impressas d'um só lado, Braga, 1850 e 1851; 
Quadros synopticos da classificação natural da 
Oratoria; são 2 tabellas em 4.º impressas d'um 
só lado, Braga. 1850; Quadros synopticos da clas- 
sificação natural da Poetica; 2 tabellas em 4.º, 
como as antecedentes, Braga, 1550; Quadros syno- 
pticos da classificação natural da grammatica ge- 
ral: 2 tabellas na mesma conformidade das que 
ficam descriptas; Quadros synopticos da classifi- 
cação natural da Litteratura classica, idem, Qua- 
dros synopticos de Oratoria, ou methodo facil de 
se aprender esta disciplina em pequeno decurso de 
tempo considerados com referencia ás «Instituições 
elementares de dihetorica» escriptas pelo professor 
Antonio Cardoso Borges de Figueiredo, Braga. 
1850; Principios elementares de grammatica ge- 
ral applicados å lingua jranceza, ou methodo phi- 
losophico para aprender esta lingua com facilida- 
de, Braga, 1851; Ensaio analytico das aguas fer- 
reas de S. Thiago de Frayão nos suburbios de 
Braga, Braga, 1851; Noções preliminares de mo- 
ral, adaptadas á capacidade dos examinandos de 
instrucção primaria dos Lyceus nacionaes, Porto, 
1851; Apontamentos geraes sobre os objectos mais 
notaveis do districto de Braga, dignos de attrahir 
as attenções de SS. MM. FF. e AM. na sua via- 
gem pelo mesmo districto em 1852, Braga, 1552; 
Taboas succintas de linhas goniometricas, das 
compendiadas em francez por Francæur (á seme- 
lhança das extensas de de Baudosson) para a for- 
mação e avaliação dos angulos, nas plantas mathe- 
mathicas sobretudo, Braga, 1853; Investigações 
philosophicas sobre a molestia epidemica das uvas, 


apparecida entre nós primeiramente nas nossas | 


ricas vinhas da Madeira, etc., Braga, 1853; Bra 
vos poeticos ao distincto hespanhol D. Domingos 
Lopez Ayllon no seu beneficio, no theatro de Braga, 
em 3 de agosto de 1853; Versão interlinear da Jlis- 
toria romana de Tito Livio Patavino, etc., Braga, 
1853; Projecto de instrucções disciplinares das 
terceiras cadeiras dos Lyceus Nacionnes, em cum- 
primento das determinações especiaes do Conselho 
Superior de Instrucção Publica, datados a 8 de 
Março corrente, e transmittido ao respectivo pro- 
fessor do Luceu de Braga, Braga 1853; Noticia 
archeologica das Caldas de Vizella, no concelho 
de Guimarães, Braga, 1353; Indiculo generico das 
virtudes curativas das aguas sulphurosas das Cal- 
das de Vizclla, contendo a relacionação das pro- 
priedades caracteristicas das suas numerosas nas- 
centes, e as competentes applicações medicinaes de 
cada uma d'ellas, Braga, 1354; Problemas selectas 
de arithmetica pratica, ou collecção escolhida de 
questõce arithmeticas, com as suas respectivas reso- 
luções pelo methodo uniforme de uma simples regra 
de tres, Braga, 1854; Problemas selectos de geogra- 
phia mathematica, resoluveis pelo auxilio dos glo- 
bos, ou rapsodia escolhida de questões geographi- 
cas e astronomicas, com suas respectivas resoluções 
praticas, Braga, 1855; Elle e eu, ou o ridiculo to- 
mado à serio, n'uma carta orthopedica endereçada 
ao illustre redator do «Pharol do Minho», de Bra- 
ga; epistola satyricamente laudativa do ill.™? sr. 
José Maria Lopes da Silva Leite, etc., Braga, 
1855; Taboas simplissimas de logarithmos, etc., 
Braga, 1855; Principios elementares de trigonome- 
tria rectilinea, ou deducção analytica das noções, 
e das applicações genericas d'esta sciencia dos 
triangulos, Braga, 1855; Exposição analytica da 
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Uração d: agradecimento de Cicero a Cesar pelo 
perdão concedido a Marco Claudio Marcello, no 
consulado de Cesar e Lepido, Braga, 1856; ficou 
incompleto; Exposição uccinta da audiencia cri- 
minal do julgamento dos réos ajjiançados, o admi- 
nistrador suspenso do concelho de Fafe, Joaquim 
Ferreira de Mello, e o bacharel em direito e advo- 
gado dos auditorios da mesma villa José Maria 
d'Oliveira Peixoto, no dia 9 de dezembro de 1857, 
ambos accusados c pronunciados abusivamente pelos 
crimes de motim e sedição, ete., Braga, 1858; Com- 
parações metricas dos pezos e medidas do districto 
de Braga, equiparando-os em cada concelho com 
as equivalencias individuaes do systema metrico 
adoptado por decreto de 13 de dezembro de 1852, 
ete., Braga, 1859; Quadro documentado das extor- 
sões, torpezas e infamias do delegado do thesouro 
no districto de Braga, Francisco Pereira de Mi- 
randa, Braga, 1858; Hymno bracarense do rei e da 
rainha, na occasião do real consorcio de Sua Ma- 
gestade o senhor D. Pedro de Bragança, com Sua 
Magestade a senhora D. Estephania de Hohen- 
zollern em 1858, posto em musica por José Antonio 
Francisco Soure, etc., Braga, 1858; Importancia 
pratica do processo urinologico de Barreswil na 
analyse chimica das urinas diabeticas, etc., Braga, 
1859. Tres discursos e outros escriptos maçoni- 
cos, Porto, 1849; Quadras allegoricas para uma 
associação patriotica, Braga, 1845; Bravos poeti- 
cos reeitados e espalhados no theatro bracarense 
de S. Geraldo por occasião da representação das 
«Recordações da guerra da peninsula», Braga, 
1861; Desafogo de saudade na desastrosa morte 
do districto bardo maranhense Antonio Gonsalves 
Dias na madrugada de 3 de dezembro de 1864 nas 
costas de Guimarães, no Maranhão, Braga, 1865; 
Lettera del professore di matematica nel liceo 
nazionale di Braga, ete., Braga, 1866; Pinheirada, 
poema historico-burlesco, etc., sem logar nem 
anno de impressão; Vindicação do fabrico de pa- 
pel com massa de madeira; Exposição da acção 
dramatica da Francesca da Rimini: tragedia in 
cinque atti da Silvio Pellico, cte., Braga, 1869; 
Karidade bibliographica: Favores do céo a Portu. 
gal na acclamação do rei D. João IV, precedidos 
duma noticia bibliographica, ete, Porto, 1871; 
A liberdade: enthusiasmo poetico oferecido ao dis 
tincto orador sagrado ex.™? Alves Matheus, etc., 
Braga, 1871; Tributo de saudade á memoria de 
D. Pedro IV, cibertador de Portugal, no seu 87. 
anniversario da sua morte, em 24 de setembro de 
1871, Braga, 1871; Programma das conferencias 
familiares do professor Pereira Caldas na socic- 
dade democratica recreativa de Braga sobre mo- 
numentos archeologicos, etc., Braga, 1872; Oração 
escolar na abertura solemne do lyceu nacional bra 
carense no anno lectivo de 1872 a 1873, Braga, 
1872; Idem, no anno de 1874 a 1875; Cartas do 
professor Prreira Caldas... ao antigo discipulo 
de mathematica Candido de Figueiredo, ete., Bra- 
ga, 1814; A censura dos livros em Portugal, pole- 
mica litteraria, Braga, 1875; Os regimentos da 
inquisição em Portugal, Braga, 1877; O padre 
Gonçalves, sinologo portuguez, Braga, 1877; Mo- 
numentos epigraphicos de toma, exalçadores da 
memoria do papa S. Damaso, prodigio vimara- 
uense, Braga, 1579; Os cemiterios christãos em sua 
origem; noticia succinta, Braga, 1879; Acclamação 
de D. João IV em Braga em 1610, noticia kisto- 
rica, Braga, 1519; Descoberta da America, bos 
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quejo noticioso, Braga, 1930; Imitação, parodia e 
centonisação de dez estrophes dos «Luziadas» de 
Camões em 1628 por fr. Christovão Osorio, ete, 
Braga, 1831; Musica arabe. Origem e ereação, 
Braga, 1833; Uma inseripção romana de Caria 
de Lamego, Braga, 1583; Duas correcções eulen- 
daristicas: a gregoriana e n persa, Braga, 1881; 
-Notas calendaristicas em relação a 1784 e 1884. 
Limites do primeiro centenario do inicio do templo 
do Bom Jesus do Monte, nos suburbios de Braga, 
Braga, 1354; Duas palavras sobre o Diccionario 
bibliographico portuguez, estudos... continuados 
e ampliados por Brito Aranha, cte., Braga, 1884; 
Noticia historica sobre a espingardaria vizellense 
com indicações geraes sobre a espingardaria portu- 
gueza, Braga, 1385; Nota bibliographica sobre o 
sermão dos terremotos prégadu em Roma em 1708, 
cem koma impresso em 1706, por fr. Bernardo de 
Castello Branco, monge cisterciense, Braga, 1855; 
Tres folhetins da «Folha de Villa Verde», em ho- 
menagem nobilissima a duas senhoras illustres, cm 
traga, representantes do sangue de Camões, Bra- 
ga, 1885. A tiragem foi de 55 exemplares mime- 
rados c fóra do commercio; Seis estrophes do epi- 
sodio do «Adamastor», extrahido dos «Lusiadas» 
de Camoes, com a versão hespanhola de D. Patri- 
cio de la Escosura, inedita ainda, antecedidas de 
um preambulo, cte., Braga, 1881; Jncomio a Ca- 
mões, numa pocsia hespunhola de D. José Lopes 
de la Vega em 1855, ete., Braga, 1881; No anni- 
versario 302º do falecimento de Camões (10 de 
junha de 1882), Primeiro obolo litterario (Soneto 
de Camões «Sete anuos de pastor Jacob servia», 
com a versão de D, Francisco de Quevedo y Ville- 
gas, em hespanhol, Braga, 1382; Idem, segundo 
obolo: o mesmo soneto, com a versão de D. Lam- 
berto Gil. em hespankol, idem. Idem, terceiro 
obolo: o mesmo som ta, com a versão do conse- 
lheiro Antonio José Viale, em italiano, idem; 
Idem, quarto obalo: o mesmo soneto com a versão 
de Augusto Guilherme Sehlegel, em allemão, 
idem; Idem, quinto obolo: o mesmo soneto, com 
a versão de Lniz Arentsschildt, cm allemão, idem, 
Idem, sexto obolo: o mesmo soncto, com a versão 
de Guilherme Storck, em allemão, idem; Zdem, 
setimo obolo: o soneto de Camões em artificio 
provençalesco de lexapren «Por gloria tuve un 
tiempo el ser perdido», com a versão portugueza 
de fr. Bernardo de Brito, em egual artificio poc- 
tico, idem; Idem, oitavo obolo: o soneto de Pedro 
da Costa Perestrello «St gran gloria me viene de 
mirarte», com à versão de Camões, cm portuguez, 
idem; Idem, nono obolo: o soneto de Diogo Ber- 
nardes «Quem lonvará Camões, que elle não seja ?», 
com a versão franceza do conselheiro José da 
Silva Mendes Leal, idem; Idem. Decimo obolo: 
o mesmo soneto, com a versão de F. Booch-Ar- 
chossy, em allemão, idem; Idem, undecimo ob to :0 
soncto de João Xavier de Mattos «Sa com o grande 
immortal de Camões», com a versão do dr. J. Ley- 
der, em inglez. idem; Jdem, dnodecimo obolo: 
o soneto de sir John Bowgivg a Macan, com o 
solo de Camões perlustrado «Gem of the Orient 
Earth and open Sea», com o versão de Carlos 
José Caldeira, idem; Soneto italiano de Torquato 
Tasso... endereçado como encomio an nosso Juiz 
de Camões: con as versões em portuguez, frances c 
inglez, untecedidas de um preambulo do professor 
braearense, cte., idem, em 1853; A" memoria sau 
dosa de Idalina Augusta Pereira Caldas, endereçu 
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weste dia o pae desaludo, assimilunta as como 
suas, estas phrases affectuosas de Camões, com a 
versão italiana inedita... pelo conselheiro Antoni» 
José Viale, idem; a versão é a do soneto «Alm: 
minha gentil, que te partiste»: Uma oitava de Ca- 
mões em Carrion de Nisas e com anteloquio do pro- 


fessor bracarense, ete., idem, 1834; Uma estrophe 


dos «luziadas» de Comòes, dada a lume na Sici- 
lia, em Messina, em 1882, camo especimen de ver- 
são do portuguez, com anteloquio do professor decann 
bracarense, etc, iden. 1834; Quatro sonetos du 
conselheiro Antonio José Viale em homenagem a 
Luiz de Camões no seu tri-centenarin em Uraga, 
ete; Nota bibliographica em relação ao historia - 
dor hollandez, Nikolaas Godfricd Van Kampen- 
negligentemente deseripto no visconde de Jurome- 
nha, como apreciador critico de Luiz de Ca- 
mões, idem, 1384. Escreveu muitos outros ar- 
tigos scicntificos c sobre differentes assumptos, 
n'alguns annos do Almanach de J.embranças,e nos 
seguintes jornaes: Aurora, revista de Lisboa; 
Atalaya catholica, de Braga; Boletim de Phar- 
macia e Sciencias accessorias, Porto; O Braca - 
rense; O Braz Tisana, Porto; Chronica litterarit 
da Nova Academia Dramatica de Coimbra; Cre- 
pusculo, de Coimbra: O Civilisador, Porto; Cor- 
respondencia do norte, Braga; Constituinte: Dis- 
tricto, de Braga; Estrella do norte, Esmeralda, © 
Eceo popular, Gazeta medica do Hospital de Santo 
Antonio, Gazeta medica, Porto; O Independente, 
de Braga; Instituto, de Coimbra: Jornal para to- 
dos, Jornal da Sociedade Pharmaceutica Lust 

tana, e Jornal de Pharmaciu e Sciencias accesso- 
rias, Lisboa; Jornal da Associação industrial por- 
tuense: Liberal do Mondego, de Coimbra; Misecl- 
lanea poetica, Porto; O Murmurin e o Moderado, 
Braga; Miscellanea Jitteraria, Porto; Modesto, 
semanario religioso; O Nacional, Porto; O Ope- 
rario; Prisma, jornal da Academia dramatica de 
Coimbra; Periodico dos pobres e o Pirata, Porto; 
Panorama litterario e ilustrado, Coimbra; Me 

vista universal lisbonense: Revista academica, 
Coimbra; Pevista litteraria, Porto: Revista del 
Medis-dia, jornal litterario hespanhol e portugues, 
de Lisboa; Revista da Pharmacia e Sciencias ac- 
cessorias, Porto; Sentinella, Braga. 

Caldas. Pov. na freg. de Santo André, de An- 
cede, conc. de Baião, distr. do Porto. || Pov. na 
freg. de S. Thomé, de Penalva d'Alva, conc. de 
Oliveira do Hospital, distr. de Coimbra. || Pov. 
na freg. de Santa Maria, de Sequeira, conc. e 
distr. de Braga. || Pov. na freg. de Santo Anto- 
nio, de Villar da Veiga, conc. de Terras de Bouro, 
distr. de Braga || Logar na freg. de S. Martinho, 
de Crasto, conc. da Ponte da Barca, distr. de 
Vianna do Castello. || Logar na freg. de Santa 
Maria, de Gallegos, cone. de Barcellos, distr. de 
Braga. ! Logar na treg. de Santa Maria Magda- 
lena, de Gestaçô, conc. de Amarante, distr. de 
Porto. || Logar na freg. de Santa Maria d'Oli- 
veira, cone. de Meziio Frio, distr. de Villa Real. 
| Logar na freg. de Santa Maria, do Prado, 
cone. de Villa Verde, distr. de Braga. Casal na 
freg. de Santa Maria, de Olivaes, 1.º bairro de 
Lisboa. || Horta na treg. de 5. Lourenço, conc. de 
Elvas, distr. de Portalegre. | Quinta na freg de 


Santo Antonio dos Olivaes, conc. e distr. de 
Coimbra. || Quinta na freg. de Santa Martha, de 


V. N. da Rainha, cone. de Azambuja, distr. de 
Lisboa. || Quinta da freg. de Santa Maria e cone. 
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de Montemór-o-Velho, distr.de Coimbra. || Quinta 
na freg. do Santissimo Nome de Jesus, de Odi- 
vellas, cone. de Loures, distr. de Lisboa. 

Caldas. V. Águas mineraes. 

Caldas d'Amieira. V. Amieira. 

Caldas e Araujo (Albano de). Sendo tenente 
do regimento de infantaria do reino de Angola, 
for promovido a capitão do mesmo regimento por 
decreto de 15 de outubro de 1770. Tiuha exer- 
cicio de engenheiro. 

Caldas d'Aregos. V. «regos. 

Caldas Aulete (Francisco Julio). Escriptor. | 
jornalista e professor da Escola Normal primaria 
de Marvilla, da Escola Academica e por ultimo 
do lyceu de Lisboa. Antigo deputado. Era natural 
de Lisboa, eidade em qne tambem falleceu a 23 de 
mato de 1878. Collaborou, mas sem effcetividado, | 
em varias publicações periodicas, politicas ou 
litterarias. Os seus estudos predilcetos eram de 
instrueção publica, e especialmente a primaria è 
popnlar. Da sua capacidade como professor, es- 
creveu ha bastantes annos o sr. Kamalho Orti- 
gão um artigo na Gazeta de Noticias do Rio de 
Janeiro, o qnal foi transeripto no Diario da Ma- 
nha. Caldas Aulete votou-sc de corpo e alma ao 
apostolado do ensino, e ahi gastou ¢ consumiu 
as forças da vida morrendo n'uma velhice pre- 
coce, que largo tempo o trouxe alquebrado, como 
se fósse ao peso dos anuos. O seu ultimo traba- 
lho foi o Diccionario contemporaneo da lingua 
portugueza, obra de folego, que não chegon a 
concluir, mas que se completou mais tarde, pu- , 
blicando-se em 1881, encarregando-se d'esse | 
trabalho Santos Valcute. O diccionario ficou 
sendo conhecido pelo nome de Diccionario de 
Caldas Aulete; na impressão vem precedido d'um 
prologo escripto pelo abalisado pre fessor. Esere- 
ven mais: Cartilha nacional; methodo lesogra- 
phico para aprender simultaneamente a ler, es- 
crever, orthographar e desenhar, parte impressa e 
parte lithographada. Tem havido varias edições, 
mas sabemos sómeute a data da 4.º, que é de 
1573; Selecta nacional, curso pratico de litteratura 
portugueza, primeira parte Litteratura ; tambem 
tem tido bastautes edições; segunda parte, 
Oratoria, Lisboa. 1515; terceira parte, Poesia, Lis- 
boa, 1847; Grammatica nacional, (curso elementar), 
adoptado pelo Conselho Geral de Instrucção publi- 
ca, Lisboa, 1864. louve uma nova edição cm 1875, 
com o titulo de: Grammotica nacional, approvada 
officialmente para as escolas publicas, ete.: Eney- 
clopedia das escolas primarias, coordenada por 
José Maria Latino Coelho e F. Julio Caldas 
Aulete, Lisboa, 1869. Tendo entrado n'uma em- 
presa industrial, de que fôra um dos directores, 
publicou o seguinte folheto: Farinha Aulete, Di- 
rectorio, Lisboa, 1864. Parece que esta empresa 
não progrediu, ou teve curta duração. 

Caldas de Canavezes. V. Marco de Cana- 
vezes. 

Caldas da Felgueira. V. Felgueira. 

Caldas de Felgueiras. V. Felgueiras. 

Caldas de Gaeiras. V. Gaciras. 

Caldas do Gerez. V. Gerez. 

Caldas de Manteigas. Logar na fregnezia 
de S. Pedro, e conceiho de Manteigas, distrieto 
da Guarda. i 

Caldas de Moledo. V. Moledo. 

Caldas de Monchique. V. Monchique. 
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Caldas da Rainha. Villa da prov. da Extre- 
madura, distando 91 kilom. ao N de Lisboa, séde 
do conc. e de com., distr. de Leiria, rel. e pa- 
triarc. de Lisboa. Pertence à 1.º div. militar; 
tem uma só freg., orago Nossa Senhora do Po- 
pulo, com 4:639 bab.: 2:237 do sexo masc. e 2:402 
do feminino. Tem Misericordia, hospital, escolas 
para ambos os sexos, escola industrial Rainha 
1), Leonor, club, theatro, praça de touros, est. do 
caminho de ferro de Oeste e est. tel. post. de 1.º 
classe, ereada por decreto de 7 de abril de 1569. 
A villa é illuminada por electricidade. Em 15 
de maio e em 15 de agosto realisam-se as feiras 
principaes, durando a primeira dois dias e a se- 
gunda tres; e as meusaes, que se effectuam no 
ultimo domingo de cada mez. Além d'estas feivas 
ha mereado todos os domingos. O concelho tem 
10 freguezias n'uma arca de 21:079 hectares, com 
22:968 hab.: 10:710 do 
sexo masc e 10:255 do 
feminino. As freg. são: 
A dos Francos (S. Sil- 
vestre) com 1:105 hab.: 
574 do sexo masc. e 531 
do fem.; Alvorninha (N. 
S.a da Visitação) comu 
2:644 hab.: 1:417 do 
sexo mase, e 1:227 do 
fem.; Carvalhal Bem- 
feito (N. S. das Mer- 
cês) com 843 hab.: 424 
do sexo mase. e 419 do 
fem.; Cêtto (N. 8.º dos 
Anjos) com | 57t hab.: 
295 do sexo mase. e 279 
do fem.; Fanadia (5. 
Gregorio) com 830 hab.: 
416 do sexo mase. e 414 
do fem.; Landal (Espirito Sauto) com 900 hab.: 454 
do sexo masc. e 416 do fem ; Salir de Mattos (Santo 
Antonio) com 1:935 hab.: 1:001 do sexo masc. e 
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Brazão da villa das Caldas 
da Rainha 


, 934 do sexo fem.; Salir do Porto (N. 8.º da Coneei- 


ção) com 541 hab.; 261 do sexo mase. e 250) do 
tem.; Santa Catharina com 1:798 hab.; 907 do 
sexo masc. e &91 do fem; Serra do Bouro N. 8° 
dos Martyres) com 2:306 hab.: 1:186 do sexo 
mase, e 1:120 do tem.; Tornada (N. 5.º da An- 
nhunciação) com 1:567 hab.: 819 do sexo masce. e 
748 do fem; Vidaes (N. S> da Piedade, com 
1:286 hab.: 689 do sexo masc. e 597 do feminino. 
A villa das Caldas da Rainha é sem duvida uma 
das mais importantes da Extremadura pelos sens 
progressos materiaes. Desde a sua fundação até 
1834 pertenceu 4 Casa das Rainhas, tendo juiz 
ordinario c camara. Na estação calmosa frequen- 
tam-a numerosas pessoas, que de todos os pontos 
do paiz e do extrangeiro ali vão aproveitar os 
seus celebrados banhos sulfureos, quentes. À pov. 
está sitrada no declive d'nm onteiro.tendo uma 
appareneia agradavel; offerece aos banhistas e 
forasteiros, que a ella concorrem, as commodida- 
des precisas e indispensaveis. A's thermas, ou 
caldas, deve a actual villa a sua existencia, pois 
conta se que a raiuha D. Leonor, mnlher de 
D. João TI, passando por Obidos para a Batalha, 
em 1487, viu uo sitio da Copa uns individuos gre 
se banhavam, e, inquiriudo da razão do que via, 
elles lhe disseram que aquellas aguas curavam 
muitas enfermidades e feridas. Então, a rainha, 
que padecia d'um seio, querendo certificar-se do 
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que lhe asseveravam, usou tambem das aguas e 
viu-se curada, pelo que ali mandou levantar um 
padrão commemorativo, do qual Pinho Leal aflir- 





T: rre da egreja m nrtz 


ma haver ainda vestigios. No anno seguinte man- 
dou I). Leonor proceder á constrncção d'um optimo 
hospital, ao qual applicou todas as suas rendas. 
que, por serem insuficientes, a 
levaram a vender ao rei D. Ma- 
nnel as suas joias, para que a obra 
se acabasse. Depois o mesmo so- 
berano, a pedido de D. Leonor, fez 
junto ao hospital um logar de 30 
moradores, dando-lhe o fôro de 
villa, e com o privilegio de não 
pagarem jugada, oitavos, siza ou 
portagem, nem os de fóra que fòs- 
sem lá comprar ou vender. Estes 
30 privilegiados conservaram-se 
até ao tempo de D. João IV, mas 
os privilegios não se esteuderam 
aos habitantes posteriores. D. 
Leonor deixou ao sen estabeleci- 
mento rendas para serem tratados 
600 pobres. À mesma rainha fez ao 
hospital um compromisso, assigna- 
do em 18 de março de 1512, con- 
firmado por D. Manuel a 22 de 
abril seguinte e approvado pelo 
papa Julio Il ainda no referido an- 
no de 1512.0 governo do hospital 
foi entregue aos frades loios, co- 
negos seculares de S. João Evan- 
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ficou por conta do governo. A Casa da Couvales- 
cença foi feita á custa dos bens dados com esse 
tim pelo commendador da Ordem de Christo Ma- 
vuel Mattos de Sousa. D. João V, que durante 
treze aunos suceessivos frequentou, com sua fa- 
milia e a côrte, os banhos das Caldas, mandou 
reedificar o hospital desde os alicerces, dando- 
se-lhe então a forma actual, como cousta da ins- 
cripção abaixo, escnlpida n'uma lapide da casa 
da Copa, oude ha o manaucial da agua thermal 
para uso interno dos doentes: 


JOANNES QUINTUS 
LUSITANIA REX VIGESIMUS QUARTI'S 
BENEVOLENTIA ET CHAKITATE MOTUS 
NANE THERMARUM HOSPITALISSIMAM DOMUM 
INSTALRARE A FUNDAMENTIS 
ET DECENTIUB ANGERE JUSSIT 
AD MANUS AEGROTANTIUM COMMODUM 
ANNO REDEMPTIONIS MDCCLVII. 





ET IN TRIENNIO ABSOLUTA CONSPICITUR 
LEONORA REGINA 
REGIS JOANNIS I1 Dil ECTISSIMA CONJUX 
CONSTR) XERAT, ET URDINAVERAT 
SOLICITE, BIBERALITER, ET RELIGIOSE 
ANNO DOREN] MCCCCI XXNXVITI. 
AMBO MISERICORDES 
AMBOBUS DEUS RETRIRUET. 
FRUERE NOSPES 
IMTAREQUE QUANTUM POTI FKRIS 
ET NON TE PAENITEBIT. 


O arehitecto-direetor dos trabalhos de recons- 
trucção foi o brigadeiro Manuel da Maia, tam- 
bem architecto e coustructor do monumental 
Aquedueto das Aguas Livres. Começou em maio 
de 1(47 a demolição da obra antiga, que estava 
muito enterrada, e findou em 1/50. O soberano 
compreu varias moradas de casas, que então se 
demoliram para augmento do hospital. Foi tam- 
bem para o mesmo lim demolida a primitiva'casa 





Hospltal thermal 


gelista. El rei D. José, por seu alvará de 20 de | da camara c cadeia, c a rainha D Marianna de 
abril de 1775, tirou.lhes a administração, que | Austria, mulher de D. João V, as mandon tazer 
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de novo, no rocio da villa, com muitos melhora- 
mentos. À agua que sac do estabelecimento, 


réga e móe e vae entrar na lagõa de Obidos. | nheiro. O provedor 





Lago do Parque e Iospital D. Carlos 


Quanto ás nascentes de agua sulfurea que bro- 
tam nas Caldas da Rainha, e que são a origem 
da importancia d'esta villa, dá as mais comple- 
tas indicações o livro do dr. A. Luiz Lopes Aguas 
minero-medicinaes de Portugal, Lisboa, 1842. O 
hospital tem uma bella egreja. Até 1834 houve 
duas enfermarias para homcus, duas para mulhe- 
ves, tendo uma d'estas uma separação para frei- 
ras, uma para frades e outra para padres. De- 
pois ficou eom seis enfermarias para homens e 
dnas para mulheres. O hospital de Santo Izidoro 
está construido fóra da villa, fronteiro à estrada 
de Lisboa. Foi inaugurado em 19 de março de 
1593; compõe-se de sete pavilhões 
de alvenaria, ferro c tijolo, liga- 
dos por pequenos passadiços. Es- 
te edificio substituiu o velho hos- 
pital do mesmo titulo, fundado por 
determinação testamentaria de 
Izidoro Ignaeio Alves de Carva- 
lho, e que fôra construido em 1552 
junto ao Hospital Real, no largo 
da Copa, por diligeneias de José 
Bento de Mello Salazar, no eum- 
primento d'aqnellc legado. A ma- 
triz da villa, da invocação de N. 
S. do Populo, foi prineipiada em 
1453 c concluida em 1502, tam- 
bem por iniciativa de D. Leonor. 
Pelos annos de 1740 foi reedifi- 
cada com grande sunptuosidade 
por D. João V. A primeira egre- 
ja que houve na villa foi a capella 
do Espirito Santo. Existem mais 
quatro capellas : N. 8.º da Graça, 
N. 8.º do Rosario, S. Sebastião e 
S. Bartholomeu, quasi todas reedi- 
ficadas por D. João V. Até 1334 
o parocho cra vigario collado, tinha tres capel- 
lães c todos quatro rezavam em côro; eram da 
apresentação in solidum do provedor do hospital. 
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Todos tinham cgual renda, que era para cada 
um 40 alqueires de trigo e 405000 réis em di- 
e o almoxarife do hospital 
fôram econegos de S. João 
Evangelista desdeD. João 111 
até 1775. O primeiro brazão 
d'armas, que a rainha D. 
Leonor den à sua villa das 
Caldas, foi o mesmo que tinha 
a villa de Obidos, a eujo ter- 
mo então pertencia, o qual 
unicamente consistia no eseu- 
do real. O segundo brazão 
d'armas foi o seguinte: Um 
escudo de purpura ; no centro 
dois escudetes brancos pa- 
rallelos, com cinco escudetes 
azues pequenos em eruz è ten- 
do eada nm d'estes cinco be- 
zantes em aspa (como o das 
armas de Portugal mas du- 
plicado, e sobre o escudo do- 
ze castellos de ouro em tres 
linhas verticaes de quatro 
castellos cada uma, fican- 
do os quatro do centro no in- 
tervallo que divide os eseude- 
tes brancos. Este escudo é 
muttido em outro branco, e 
de um lado d'aquelle tem uma rede e do ou- 
tro um pelicano, alimentando os filhos com 
o proprio sangue. O eseudo branco é cnei- 
mado por uma corôa aberta como a dos du- 
ques. Os emblemas on divisas da rede e do peli- 
cano são allusivos, o primeiro à morte do prin- 
cipe D. Affonso, o qual, victima de desastre em 
Santarem, foi levado n'uma rede, já sem sentidos 
para a eabana d'uns pescadores, e o pelicano por 
symbolisar o amôr paterno e ser a divisa de 
D. João lÍ, pac do principe. Em memoria do fa- 
tal suecesso D. Leonor mandou aecrescentar aos 
brazões d'armas de todas as suas terras aquelles 





Praça D. Maria Pia 


emblemas. A villa das Caldas tem excelleutes 
praças e ruas, passeios ajardinados, nos quacs se 
conta o parque c o passeio em frente do hospital, 
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e que cra a antiga cerca do estabelecimento. 
Para o parque, esplendidamente arborisado, dei- 
tam as entermarias do novo hospital D, Carlos. 
A industria ceramica data de 1458, havendo en- 
tão 2 oleiros, que forneciam a louça chamada 
d'agua e vidrada do hospital. Em 1875 tinham 
as Caldas 20 oficinas de louça. mas o seu engran- 
deeimento foi principalmente devido ao indus- 
trial Manuel Cypriano Gomes Mafra, que lhe im- 
primiu o caraeter de originalidade que tem e a 
tornou conhecida em todo o paiz e no extrangeiro. 
Por fim a ercação em junho de 1884 da Fabrica 
das Faianças das Caldas, dirigida por Bordallo 
Pinheiro, veiu dar-lhes um revome em todo o 
mundo, pela sua feição artistica e distincta que 
o grande artista lhe soube imprimir, enriquecendo 
a arte nacional com verdadeiras obras primas no 
genero, tacs como a Jarra Beethoven, as figuras 
para as capellas do Bussaco, e outros objectos, que 
jå na exposição universal de Paris, cm 1859, 


grangearam para a pittoresca louça das Caldas | 





Vista da Fabrica das Faianças 


um verdadeiro successo. Além das thermas da 
quinta de Gaeiras (V. este nome), ha ainda no 
cone. das Caldas da Rainha es banhos das Aguas 
Santas explorados pela camara municipal, a dois 
kilometros da vila, e fundados em 1853 por ini- 
ciativa do vercador José Antonio Lopes, e 
restaurados na vereação da presidencia do sr. Jo- 
sé Salles Henriques. O cone. tem magnifieas pe- 
dreiras d'um caleareo semelhante ao da Batalha; 
produz trigo, centeio, milho, azeite, algum vinho, 
legumes e muita fructa. | Teem sido publica- 
dos aquios seguintes jornacs: Album Caldense, 
15 de maio de 1893; Caldense (O), 28 de outubro 
de 1854 até 1859; Cavaco das Caldas, 15 de maio 
de 1596; Circulo das Caldas (0), 1 dv janeiro de 
1893, em publicação; Democrito (O), 3 de agosto 
de 1884; Futuro das Caldas (O), ainda se con- 
serva em publicação; Independente (O), 4 de ja- 
neiro de 1894, continnado do Tentativa; Rato 
(0), 5 de maio, de 1886; Tentativa (0), 2 de ju- 
lho de 1892 a dezembro de 1893, seguido pelo 
Independente, Além d'estes jornaes publicaram-se 
os numero unicos seguintes: Gratidño dos Cal- 
denses ao Dr. José Filippe Andrade Rebello, 
1887; Gratidão dos Caldenses, 21 de julho de 1894; 
Progresso das Caldas, 25 de junho de 1857; Ten- 
tiva (O), 19 de março de 1898. || E’ grande a bi- 


614 


CAL 


bliographia ácerea da villa das Caldas da Rai- 
nha, das suas thermas e da fabrica de faianças. 
E" muito completa a lista das obras especiaes 
que, cerca das aguas das (Caldas da Rainha, 
apresenta o dr. A. Luiz Lopes no seu livro, acima 
citado, Aguas minero-medicinaes, pag.. 176, e a 
ella remettemos o leitor. Pódem ainda indicar- 
se como mais interessantes os seguintes trabalhos, 
além de numerosos artigos espalhados em revis- 
tas c outros periodicos: Livro da Fendação deste 
Real Hospicio, sito na Villa das Caldas.. Com- 
pendio juntamente de tudo quanto se contém no seu 
cartorio, desde o anno de 1484 até ao de 1050 feito 
e ordenado pelo padre M. Jorge de S. Paulo, 3.º 
provedor deste hospital; volumoso manuscripto 
existente no cartorio do hospital das Caldas da 
Rainha. Noticias interessantes da real villa das Cal- 
das, com estampas, manuseripto dos fins do se- 
culo xvim, existente na Bibliotheca Nacional sob 
o n.º 14:927 p. (Mist.): Memorias dos annos de 
175 a 1780 para servirem de historia á analyse 
das virtudes das aguas ther- 
maes das Caldas da Hainha 
pelo dr. Joaquim Ignacio de 
Seixas Brandão, Lishoa, 
1781; Memoria sobre as Cal- 
das da Rainha pelo Viscon- 
de de Villa Maior, nos An- 
naes da Ac. R. das Se, Lis- 
boa, 1858: Observaçoens das 
agoas das Caldas da Rai- 
uha, cfereetdas a todos os 
enfermos pobres, que necessi- 
tam deste milagroso remedio, 
para enra de seus achaques, 
por um eurioso, que ha vin- 
te annos, que vive a beneficio 
das ditas agoas; Paris, Na 
Oficina de Jacob Vicent, 1732. 
Este curioso cra um Mr. de 
Patulier, militar francez. As 
cidades e as villas, ete. de 
Vilhena Barbosa; Portugal 
antigo e moderno de PinhobLeal;, Noticia listo- 
rica do hospital das Caldas da Rainha pelo dr. 
Thomaz de Carvalho, nos Annaes das Seweneias e 
Lettras, 1851; Origem do Real Hospital e da vil- 
la das Caldas du Rainha por D. Luiz Vermell 
y Busquets, Lisboa, 1878; A fabrica das Caldas 
da Rainha por J. Ramalho Ortigão; À fabrica 
de Jaianças das Caldas daltainha, por Joaquim 
de Vasconcellos; Helatorios e contas da fabrica 
de faianças das Caldas da Rainha, ete. 

Caldas de Sangemil ou S. Gemil. Logar na 
freg. de S. Miguel, de Lageosa, cone. de Tondella, 
distr. de Vizeu. 

Caldas de S. Jorge. Pov. c freg. de S. Jorge, 
da prov. do Douro, cone. e com. da Feira, distr. 
de Aveiro, bisp. do Porto; 758 hab. e 139 fog. 
Tem ese. do sexo masc. e est. post. permutando 
malas com a Feira. A pov. dista 7 k. da séde do 
cone. e está situada em terreno muito acciden- 
tado, mas pouco pittoresco. A terra é fertil. 
A egreja foi construida no fin do seculo xvm. 
Encontram-se aqui minas de cobre e ferro, ainda 
não exploradas. O bispo do Porto e o convento 
de frenas de Santa Clara, da ordem de S. Fran- 
cisco, apresentavam alternativamente o abbade, 
que tinha de rendimento 5005000 réis. N'esta 
freg. ha um bom estabelecimento de banhos, 
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feito pela rainha D. Maria I, em 1750 e adminis- ] 
trado pela camara municipal. Estas aguas minero- 
medicinaes brotam. wuma região fertil e aprazi- 
vel. O terreno é de rocha silieiosa, cereado de 
outros silico-argilosos e sedimentares, n'alguns 
dos quaes emergem aguas ferreas, usadas como 
remedio popular. Fôram descobertas em 1770 ou 
1797, e eutâomuito preconisadas pelo abbade 
de S. Jorge, Ignacio Antonio da Cunha, que cons- 
truiu ali o primeiro e modesto balneario, entre- 
gues por provisão do governo de D. João VI, em 21 
de janeiro de 1505, utilisadas para um soffrivel 
edificio de cantaria, onde, em escuros e estreitos 
quartos mal pavimentados, havia umas cubatas 
de madeira mais tarde substituidas por tinas de 
lonsa. Para oecorrer às despezas d'essa installa- 
ção instituiu-se um imposto de real por cada 
quartilho de vinho que na comarca se vendesse, 
Depois de diversos aperfeiçoamentos e importau- 
tes obras, está hoje em regulares condições. As 
aguas teem a classificação de fria, hyposalina, 
thloretada, sulfurea, lithinada, azotada. ltegula- 
risam as funcções digestivas, e augmeutam a al- 
calinidade do sangue e da bilis, facilitando a ex- 
pulsão dos calculos, e desengorgitaudo as vias 
biliares. São por isso usadas contra as doenças 
ehronieas não organicas do figado, estomago e 
intestinos, assim como contra as manifestações 
arthritieas, e em especial contra o rheumatismo, 
gotta, e areias urinarias. Trata-se d'estas aguas 
no livro do dr. Alfredo Luiz Lopes, intitulado 
Aguas mincro-medicinnes de Portugal, e nos se- 
guintes: Breve noticia do local das Caldas de 
S. Jorge, sua analyse e noticia de seu» efeitos em 
diferentes molestias, por J. J. de Uliveira; Guzeta 
medica do Porto, tomo 1, 1843 a pag. 214, e tomo 
un pag. 325; As Caldas de Jorge (concelho da 
Feira), dissertação inaugural apresentada á 
úscola Medico-cirurgica do Porto, por Antonio 
Ferreira Pinto da Motta, Porto, 1590. 

Caldas de S. Lourenço. Pov. na freguezia de 
S. Lourenço, de Pombal, conc. de Carrazêda 
d'Anciães, distr. de bragança. 

Caldas das Taipas. V. Taipas. 

Caldas das Toucas. V. Alpedrinha. 

Caldas de Vizella. V. Vizella. 

Caldas Xavier (Alfredo Augusto). Major de 
infantaria. N. em 1553, fal. em Lourenço Marques 
a 8 de janeiro de 1596, Fez um curso distineto 
na Escola do Exercito, ce a pedido do lente, o 
fallecido oflicial e eseriptor Thomaz Bastos, cans- 
truiu un modelo em gesso sobre as modificações 
do fosso, e outro em madeira representando um 
blcekhonse, modelos que figuram no museu da es- 
cola militar, c fôram muito apreciados. Em ja- 
neiro de 1875 foi despachado alferes graduado. 
Organisando-se no anno de 1577 a primeira ex- 
pedição d'obras publicas para a provineia de 
Moçambique, Caldas Xavier foi um dos coutra- 
tados para csse serviço, e partiu como conductor 
ás ordens do engenheiro Joaquim José Machado, 
de quem se toruou o principal auxiliar nos estu- 
dos do caminho de ferro de Lourenço Marques, 
contribuindo tambem durante o periodo d'essa 
comissão, para a organisação das forças milita- 
res que bateram o regulo Zavalla, o que the va- 
len ser lonvado pelo governador da provincia, o 
general Francisco Maria da Cunha. Terminada a 
commissio d'obras publicas, regressou À metro- 
pole, voltando depois a Moçambique para dirigir 
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os trabalhos da Companhia do Opio, com:nissão 
em que empregou os maiores esforços de intelli- 
geneia e actividade para o desenvolvimento 
d'esta empresa. O regimen por elle adoptado no 
prazo em que estava estabelecida a companhia, 
era porém mal visto pelos arrendatarios dos ou- 
teos prazos, e essas ou outras eausas deram mo- 
tivo a que os estabelecimentos da companhia 
fôssem atacados pelos massingires. Caldas Xa- 
vier sustentou-se num renhido ataque, defenden- 
do-se durante duas horas, apcnas acompanhado 
por um seu irmão e pelo inglez machinista ao 
serviço da companhia. N'este ataque praticou 
um dos maiores actos de bravuta, e se não fôsse 
soecorrido a tempo, teria sido vietimado. Vendo 
depois que a Companhia do Opio perdera todo o 
seu caracter portuguez, desgostou-se e pediu a 
exoneração do cargo, regressando a Lisboa em 
1336. Nos fins do anno seguinte foi nomeado 
chefe de secção do caminho de ferro de Mormu- 
gão, onde, conjuntamente com os trabalhos de 
engenharia, estudava, e se propunha à fazer uma 
exploração em Africa, tendo sido presentes 4 So- 
ciedade de Gcographia as bases em que enten- 
dia que esse serviço se deveria realisar. Publicou 
em Gôa o seu estudo sobre a Zambezia, estudo 
de valor, que se toruou um poderoso subsidio à 


| cominissão que cstudava a remodelação dos pra- 


zos da Zambezia. O governador da Índia, reco- 
nhecendo-lhe o inerito, retirou-o da fiscalisação 
do caminho de ferro, nomeando-o chefe interino 
de Diu, onde pouco sc demorou, por ser de novo 
chamado para a fiscalisação, afim de substituir 
interinamente o inspector do caminho de ferro, 
que telegraphicameunte havia sido chamado a 
Lisboa. Regressou a lisboa nos principios de 
1890, e, n'esse mesmo anno aceeitou o logar que 
lhe foi offcrecido de auxiliar do engenheiro Joa- 
quim José Machado na commissão de delimitação 
de fronteiras na Africa Oriental. Quando chegou 
à Lourenço Marques, o governador geral de Mo- 
cambique tinha-se demittido, e Joaquim José 
Machado foi nomeado para este cargo, sendo 
substituido na commissão pelo engenheiro Freire 
de Andrade, a cujas ordens ficon servindo Caldas 
Xavier. Terminados os trabalhos de campo, Cal- 
das Xavier dirigiu à construcção, ou antes quasi 
construiu por suas proprias mãos um pequeno 
bareo a que deu o nome Freire de Andrade, e 
acompanhado sómente por dois negros, desceu o 
Limpopo, atravez de muitas dilhenldades, che- 
gando a Lourenço Marques dois mezes mais cedo 
que o engenheiro Freire de Andrade e o con- 
ductor Serrano, que vieram por terra. Em 
Lourenço Marques foi surprehendido pelas noti- 
cias de Manica, de terem sido ali presos pela 
força armada da companhia South African, Paiva 
de Andrada, Manuel Antonio de Sousa e João 
de Rezende. Estas noticias eausaram grande 
agitação, e tratou-se logo de organisar um bata- 
lhão de voluntarios para ir soltar os presos e cas- 
tigar os assalariados da companhia ingleza. Cal- 
das Xavier foi commandar este batalhão, que 
depressa se apromptou, o qual partiu para Ma- 
nica, onde a força portugneza occupou Massiquece, 
fazendo retirar os representantes da South Afri- 
can, depois de terem cutregado os abastecimen- 
tos perteucentes à companhia de Moçambique. 
Caldas Xavicr continuou os trabalhos de delimi- 
tação de fronteiras na Africa Oriental, e prestou 
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importantes serviços na defeza de Lourenço Mar- 
ques, e no combate de Marraquene. Em 1595, 
estava em Inhambane, na commissão de chefe 
dos transportes a abastecimentos militares da 
columna do norte, quando a doença o obrigou a 
retirar-se para Lourenço Marques, fallecendo 
pouco depois. 

Calde, Pov. c freg. de N. S. da Natividade, 
da prov. da Beira Alta, conc., com., distr. e bisp- 
de Vizeu; 1:493 hab. o 320 fog. Tem eaixa do 
correio eom serviço de posta rural, e escola do 
sexo mase. A pov. dista 20 k. da séde do cone. e 
está situada numa serra na estrada que vae de Vi- 
zeu a Castro Daire, e d'onde se vêem algumas ter- 
ras e povoações. O vigario de Lordosa apresen- 
tava o cura que tinha 85800 réis em dinheiro e di- 
versos generos. D. Manuel deu-lhe foral, em Lis- 
boa, a 2t de julho de 1515, dando-lhe o nome 
de Caldas do Couto de Lafões. Está n'esta freg. 
a serra da Varzea, e passa tambem o rio Vouga. 
Pertence À 2.4 div. mil. e ao distr. de reeruta- 
meuto e reserva n.º 14, com a séde em Santa 
Comba Dão. || Logar na freg. de S. Christovio. 
de Espadanedo, cone. de Sinfies, distr. de Vizeu, 

Caldeira. Vaso grande de metal, para cozi- 
nhar os alimentos. Era antigamente uma das in- 
signias dos ricos-homens, junto com c pendão, cm 
signal das mcsnadas, companhas, ou gentes que 
mantinham e eapitancavam. D'ahi o titulo de 
rico-homem de pendão e caldeira. Isto se usou 
desde o tempo dos godos até ao seeulo xv, em 
que totalmente se extinguiu este titulo da antiga 
nobreza, sendo substituido por outros ainda em 
uso. Viterbo, no seu Elucidario, escreve: «Pelo 
perdão se mostrava o poder e autoridade de alis- 
tarem os seus vassallos para a guerra; pela cal- 
deira, que no mesmo pendão, ou estandarte, es- 
tava pintada, queriam dizer que tinham muitos 
bens, munições de boea e dinheiros para lhes 
pagar e os manter. É d'aqui a phrase: gisar cal- 
deira por dar mantimento aos soldados. Em as 
historias de Ilespanha e Portugal lêmos que os 
reis instituiam os ricos-homens dando lhes o pen- 
dão e a caldeira, o que parece denota não pintura 
mas realidade d'esta mysteriosa e honrada insi- 
guia. Na eelebre egreja e antiquissima de Santa 
Maria de Saboroso, que hoje se acha na fregue- 
zia de Barcos, para onde o titulo se mudou já 
nos fins do seeulo xnr, se cneontram notaveis 
campas com insignias, militares, e algumas nos 
mostram caldeiras penduradas e suspensas de 
lanças, que nas ditas campas se acham esculpi- 
das.» Alguns brazões apresentam esta peça, como 
o dos Pacheeos, etc. 

Caldeira. O nome d'esta familia, segundo al- 
guns gencalogistas, provém de ter wn dos seus as- 
cendentes tomado na batalha de Aljubarrota uma 
das ealdeiras em que os cozinheiros cozinhavam, 
mas anteriormente a esta batalha, já existia o ap- 
pellido em Portugal. Às suas armas são, em campo 





azul uma banda de prata carregada de tres cal. , 


deiras negras com bocaes de ouro, entre duas 
flôóres de liz tambem de ouro; o tinbre é uma 
caldeira que tem sobre o aro uma flôr de liz de 
ouro como as do escudo. Alguns teem por timbre 
um braço armado de prata com uma caldeira do 
escudo na mão, pegando-lhe pelo fundo. lHa ou- 
tros Caldeiras, descendentes de André Caldeira, 
a quem um dos Pilippes deu brazão. 

Caldeira («ludré Jtodrigues). Medico e poeta | 
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afamado, que floresceu no seeulo xvir. Era natu- 
val de Setubal e filho de Tristão Lopes e de 
Branca Dias. Deixou varias obras pocticas, entre 
as quaes se conta um Epigramma, digno de men- 
ção, em honra de Zacuto Lusitano, que saiu im- 
presso nas obras d'este medico, tomo 1, em 1667. 

Caldeira (Antonio José Marques Correia). 
Doutor na faculdade de Direito pela Universi- 
dade de Coimbra, conselheiro de Estado, par do 
reino, deputado, governador civil de Lisboa, vo- 
gal do Tribunal de Contas, etc. N. em Ponte do 
Lima a 19 de outubro de 1815, fal. a 2 de novem- 
bro de 1876. Era filho de José Marques Caldeira, 
e de D. Joanna Zeferina Rita Correia. Matricu- 
lou-se em Direito no anno de 1836, concluiu o 
curso com distineção em 18t1, doutorando-se em 
24 de jullo de 1842. Entrando na politica no 
partido cabralista, foi deputado desde 1847 
até 1871, par do reino em 1876, seeretario do 
governador civil, de 18f¢ a 1851, e governa- 
dor civil nos annos de 1S5 e 18146, na cpoca 
mais dificil para a administração, depois de 
1833. No meio das luctas partidarias, por vezes 
violentas, sempre se conservou sereno, dominando 
com a austeridade do seu caracter e com a re- 
flexão do seu espirito profundamente esclarecido, 
os impetos das paixões politicas. Quando os nc- 
goeios publicos apresentavam um aspeeto riso- 
nho, mostrava-se contente do bem geral, e quando 
pelo contrario a perspectiva era sombria, apode- 
rava-se do mais intimo e profundo pezar. Xem- 
pre assim pensou, embora a politica dominante 
não fôsse a do conde de Thomar, em que se fi- 
liara, e que seguramente depois das luctas de 
1846 a 1551 nunca mais subiu ao poder, pela 
força dos acontecimentos que se déram. Sem 
nunca se desviar das suas idéas, Correia Cal- 
deira acercou-se do marquez d'Avila, a quem 
consagrava a maior admiração, suppondo-o im- 
maculado na sua vida politica, e acompanhou-o 
sempre, assim como acompanhara o conde Tho- 
mar. Correia Caldeira teve a nomeação de con- 
selheiro de listado em 1556, cargo que exereeu 
até 26 de agosto de 1559, em que foi nomeado 
vogal do Tribunal de Contas. Tinha a commenda 
da ordem de N. 8.” da Conceição, em recompensa 
dos seus servicos administrativos e academicos, 
e a grã-cruz de Leopoldo da Belgica, em paga 
da commissão que desempeuhou como plemipo- 
tenciario no tratado da extradição com aquella 
côrte. 

Caldeira (Antonio Mendes). N. em 1541 em 
Proença-a-Nova, chamada a Cortiçada, fal. em 
1598. Era filho de Christovão Mendes Caldeira e 
de Beatriz Fernandes. Entrou como voluntario 
militar nas guerras de Flandres, onde se conser- 
vou durante 20 anuos. Voltando a Portugal, 
ajudou com toda a actividade o conde de Basto 
ua expedição de soccorros que organisava em 
Evora para mandar a Lisboa, que reeeava vêr 
invadida pelas tropas inglezas, que auxiliavam 


| o infante D. Antonio, prior do Crato. A'cerca da 


fórma como entendia a defeza de Lisboa, escre- 
veu uma obra intitulada Livro de milicia, que se 
não chegon a publicar. 

Caldeira (Antonio Vellez). Cavalleiro professo 
na ordem de Christo; desembargador da Casa 
da Supplieação, de que tomou posse a 23 de maio 
de 1669. Natural de Portalegre, fal, em Lisboa a 
15 de maio de 1659. Era filho do dr. Pedro Cor- 
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reia, advogado, e de Izabel Vellez Caldeira. No 
anno de 1670 foi secretario da embaixada que o 
principe regente D., Pedro mandou a Roma por 
occasião de ter subido ao pontificado Clemente X, 
sendo embaixador D. Francisco de Sousa, mar- 
quez das Minas. À oração obediencial, que este fi- 
dalgo recitou na presença do papa, a 22 de maio 
do referido anno, foi eseripta por Vellez Cal- 
deira, e por elle publicada em 167. Tem o se- 
guinte titulo: Oração na solemne Embaixada da 
Obediencia, que cm nome do Screnissimo Principe 
D. Pedro Governador dos Reynos de Portugal, 
c dos Algarves deu o seu Embaixador Extraordi- 
nario o Excellentissimo Senhor D. Francisco de 
Sousa, Marquez das Minas, ao nosso Santissimo 
Padre Clemente X, feita em consistorio publico em 
22 de maio de 1670. 

Caldeira (Carlos José). Inspector geral das 
alfandegas, escriptor e jornalista. N. em Lisboa 
a 23 de janeiro de 1811, fal. em Chellas a 30 de 
novembro de 1882. Eva filho natural do desem- 
bargador José Vicente Caldeira de Casal Ri- 
beiro, mas legitimado por disposição testamen- 
taria, e irmão do fallecido estadista conde de 
Casal Ribeiro. Foi alumno da Academia Real de 
Marinha, concluindo o curso com muita distinc- 
ção, obtendo todos os premios. Frequentou tam: 
bem a Aula do Commercio, com muito approvei- 
tamento e approvação plena. Entrou com vehe- 
mencia na politica, foi agitador e revolucionario, 
e dedicando-se depois ao funecionalismo publico, 
chegou a ser chefe da repartição de estatistica 
creada no ministerio das obras publicas, e ius- 
peetor geral das alfandegas. Em 1850 partiu em 
direeção de Macan, segnindo pelo Mediterranco, 
Mar Vermelho até á China. Em Macan esteve um 
anno redigindo o Boletim Oflicial, e no regresso 
a Lisboa, veiu por Moçambique, Cabo da Boa 
Esperança e Angola. D'esta viagem publicou 
uma enriosa deseripção. Retirado da vida publica 
e da acção da politica partidaria, eutregou-se à 
administração da sua casa e a differentes opera- 
ções commerciaes, não deixando, comtudo, de se 
dedicar à litteratura. Foi casado duas vezes; a 
primeira com D. Gertrudes da Conceição Caldei- 
ra, e a segunda, em 1577, com D. Maria Maxi- 
miana da Madre de Deus Silva, filha de João 
Antonio de Jesus, ede sua mulher, D. Maximiana 
de Jesus e Silva. Carlos José Caldeira foi jorna- 
lista assiduo, sendo collaborador do Diario de 
Noticias e do Jornal do Commercio, onde esere- 
vceu varios artigos sobre assumptos economicos e 
financeiros, assignando-se com o psendonyimo de 
Veritas. Collaborou tambem no Archivo pittoresco, 
Currcio da Europa, Archivo universal, Ilustração 
Luso-Brazileira, Occidente e Revista peninsular. 
Escreveu e publicou o seguinte: Considerações 
sobre o cstado das Missões e da Ireligião Christã 
na China, Lisboa, 1851; Apontamentos d'ema via- 
gem à China, e da China a Lisboa, 2 tomos, 1852 
e 1353, com alguns mappas que servem de appen- 
dice; esta obra mereceu o maior acolhimento, 
Anteriormente pnblicara, estando ainda na China 
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Archivo e vol. pag. 114; Relatorio ácerea da es- 
cola Casal Ribeiro, lido em sessão do 1.º de Feva- 
reiro de 1863, por occasião da distribuição dos 
premios às alumnas que mais se distinguiram du- 
rante o anno lectivo; saiu precedido de algumas 
considerações preliminares, no Boletim geral de 
instrueção publica, tomo m, pag. 123 e 144. Dio- 
graphia do bispo de Angra, D. João do Amaral; 
Relatorio e deseripção do asylo dos cegos em Cas- 
tello de Vide. Carlos José Caldeira foi o editor da 
3.º e ultima edição da memoria A Iberia, por 
D. Sinibaldo Mas, addicionando-lhs algumas 
notas no sentido da referida memoria. No Pro- 
gresso publicou alguns artigos a respeito d'esta 
obra, propalando as convenicneias da nnião 
iberica. 

Caldeira (Eduardo). Notavel ealligrapho e 
iluminador nascido no ultimo quartel do seculo 
xv, e que é principalmente conhecido pelo bello e 
precioso manuseripto, hoje existente na bibliothe- 
ca nacional de Paris, intitulado: Gencalogia uni- 
versal da nobilissima Casa de Sandoval, concluido 
em Lisboa em 1612. Não se conhecem as datas 
do seu nascimento e fallecimento, nem a terra 
onde nasceu. 

Caldeira (Hernando). V. Caldeira (Fernando 
Afonso Geraldes). 

Caldeira (Fr. Fernando). Theologo da ordem 
dos minimos de S. Francisco de Paula. Viveu em 
Hespanha, onde publicou: Mistica theologia y 
discricion de espiritos, livro impresso em Valen- 
cia, no auno de 1656. 

Caldeira (Fernando Afonso Geraldes). Fidalgo 
da Casa Real, bacharel formado em Direito pela 
Universidade de Coimbra, redactor das sessões 
da ceamara dos pares, deputado, cescriptor e pocta- 
N. em Agueda a 7 de novembro de 18tt, fal. em 
Bemfica a 2 de abril 
de 1+91. Era filho do 
primeiro conde da 
Borralha, Francisco 
Caldeira Leitão 
Pinto de Albuquer- 
que de Brito Moniz, 
e de sua mulher, a 
condessa D. Ignez 
de Véra Geraldes 
de Mello Sampaio e 
Bourbon. Formou-se 
em Direito ua Uui- 
versidade em 1861, 
quando contava 20 
annos de edade, Es- 
teve algum tempo 
empregado no es- 
criptorio da Compa- 
nhia das Lezirias 

Fernando Affonso Geraldes Entrando ua poli- 

Caldeira tica, filiado no parti- 
do constituinte, que tinha por chefe o sr. consc- 
lheiro Dias Ferreira, foi eleito deputado na legis- 





| latura de 1865 a 1563. Quando em maio de 1870 


nın livro com o titulo: Apontamentos de uma via- ' 


gem de Portugal à China atravez do Egypto em 
1850, e descripção da gruta de Camões em Macan, 
China, 1351. Escreveu mais: Lembranças dcerca 
da construeção dos caminhos de ferro em Portugal; 
saiu no «lrchivo universal, tomo 11, pag. 9% O ezer- 


cite c os caminhos de ferro na Peninsula; no mesmo | 


se deu arevolta promovida pelo marechal duque 
de Saldanha, orgauisou-se um novo ministerio em 
que tomou parte o sr. Dias Ferreira, e Fernando 
Caldeira foi então nomeado governador civil de 
Aveiro. Mais tarde tornon a ser cleito deputado 
ua legislatura de 1830 a 1884,e,n'ontro gabinete 
formado pelo referido estadista, falon-se muito 
em que Fernando Caldeira iria occupar elevados 
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cargos admiuistrativos, elle, porém, nunea os 
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de 1536, a coronel em 5 de dezembro de 1388, a 


acceitou, apenas consentiu em tomar a direcção | general de brigada em 12 de julho de 1894, a 


do Tempo, jornal do seu partido, que conservou 
até que a doença, de que depois foi victima, o 
obrigou a afastar-se completamente de todo o 
trabalho. Fernando Caldeira, desde muito novo 
começou a dedicar-se À poesia. Os sens versos 
delicados e mimosos tornaram-se muito eouleci- 
cos, especialmeute nas salas, onde eram recita- 
dos, sendo sempre onvidos com o maior interesse. 
Dedicara-se tambem å pintura chegando a ser 
um pintor apreciavel, e á musica, senão bom 
pianista e compositor. Mas a aa poderosa indi- 
vidualidade evidenciou-se definitivamente como 
poeta e como eseriptor dramatico, em que fez a 
sua estreia no anno de 1876. Projeetava-se em 
casa do conde da Ribeira Grande mma reeita, e 
Fernando Caldeira esereveu então a sua primeira 
comedia, intitulada o Sapatinho de setim, 3 aetos 
em prosa, muito finos c graciosos, que obtiveram 
vas salas d'aquelle illustre fidalgo o mais bri- 
lhante suecesso. N'esse anno chegaram a Lisboa 
Lucinda Simões e Furtado Coclho, depois de 
estarem muitos anuos no Brazil, formaram uma 
compauhia para uma serie de recitas no antigo 
theatro das Variedades. Fernando Caldeira deu 
áquelles empresarios a sua comedia, c o Sapa- 
linho de setim alcançou um verdadeiro suceesso. 
Seguiram-se então novas produeções e novos 
triumphos. A seguuda peça foi o drama em 5 
actos, À varina, que se representou em D. Ma- 
ra, c depois no Porto, Rio de Janeiro e S. Paulo. 
No referido theatro de D. Maria appareceram 
tambem o drama, em 5 actos, Os Missionarios; 
Sara, em 4 actos, uma farça n'um acto, Fló fló, 
A mantilha de renda, comedia em 2 actos e em 
verso; A chilena, em 4 actos, As nadadoras, 2 
actos, em verso: A madrugada, drama em 4 actos, 
em verso, que nos theatros de D, Maria e de 
D. Amelia tecem obtido o maior exito. À canção 
popular do 4.º acto é composição de Fernando 
Caldeira. (ollaborou com o fallecido escriptor 
Gervasio Lobato, na comedia em 4 actos, As me- 
dicas, escrevendo os dois primciros actos. À co- 
media obteve muitos applausos no Gy muasio. 
Fernando Caldeira foi o autor dos engraçados mo- 
nologos 4 congressista, que Lucinda Sinões reci- 
tou repetidas vezes, c a Mosca, que foi recitado 
por Eduardo Brazão. Tambem compoz o hymno, 
com letra do sr. Henrique Lopes de Mendonça, 
que se executou na festa da centesima represen- 
tação da opereta O burro do sr. alcaide, realisada 
uo theatro da Avenida. Deixou publicado um 
livro de versos, intitulado Mocidades. 

Caldeira (João). Medico, uatural de Evora. 
Estndon nas Universidades de Coimbra e de 
Salamanea. Exerceu medicina em Portalegre c 
depois em Lisboa. Escreveu um livro intitulado: 
Fractatus de Fascinatione, que não se publicou 
por lhe ser negada a licença Parece que este 
medico fazia muito nso da feitiçaria, de resto 
muito frequente na epoca em que viveu. 

Caldeira (João Pedro). General de divisão. 
N. a 20 de agosto de 1834. Tem o curso do Colle- 
gio Militar, que concluiu em 2 de agosto de 1350, 
data em que assentou praça em iufantaria; foi 
despachado alferes a 29 de julho de 1352, promo- 
vido a tenente a 5 de dezembro de 1365, a eapi- 
tão em 2 de julho de 1873, a major em 31 de ou- 


geucral de divisão a 12 de dezembro de 1900. 
Afastado, desde que concluiu o curso da arma a 
que pertence, do ministerio da guerra, desempe- 
uhou varias commissões no ministerio das obras 
publicas durante 32 annos, e só por efFeito da 
reforma do exercito publicada em 1534, entrou 
definitivamente no serviço do ministerio da guerra. 
imquanto esteve nas obras publicas prestou 
bons serviços, deixaudo o sen nome vineulado a 
muitos trabalhos de valor. Sendo tenente coro- 
nel de infantaria n.º 5, foi por sua iniciativa que 
se organisou o ensino pratico de topographia, 
levantamentos e reconhecimentos militares, sendo 
o seu regimento o primeiro que promoveu estes 
estudos, pelo que recebeu um elogio especial na 
ordem do exercito. Depois de ser promovido a 
coronel, foi convidado pelo ministro da guerra a 
assumir o commando da escola pratica de infan- 
taria e cavallaria em Mafra, commando que dei- 
xou a seu pedido em março de 1390, para tomar 
o do regimento de caçadores n.º 8. U sr. gencral 
Joño Pedro Caldeira é granda official, grã-cruz 
e commendador da ordem ds S. Bento de Aviz, 
e tem a medalha militar de comportamento exem- 
plar. 

Caldeira (Fr. José). Protonotario apostolico, 
beneficiado na egreja de N. 5º da Purificação 
de Sacavem, freire professo na ordem de Christo, 
ouvidor da real egreja de N. S+ da Conceição 
da mesma ordem, de Lisboa, e jniz couservador 
dos religiosos arrabidos do conveuto da Serra de 
Cintra. N. em Lisboa a 25 de outubro de 1701; 
ignora-se a data do fallecimento. Era filho de 
Antonio Caldeira e de Clara Luiza de Figuei- 
redo. Foi tambem algum tempo prior da freg. de 
5. Thomé, de Lisboa. Escreveu: Oração funebre 
nas solemnes exequius que se fizeram na Egreja 
Mutriz da Villa de Bellas à Serenissima Senhora 
Infanta D. Francisca, no dia 30 de julho de 1730, 
Lisboa, 1736; Sermão do invictissimo Martyr 
S. Justino, prégado na egreja do Loreto da Nação 
ltaliana, na primeira dominga de Setembro de 
1756, Lisboa, 1736; Exercicio devolo para cele- 
brar os onze dias em que a insigne Virgem, singu- 
lar Martyr,eprodigiosa Doutora Santa Catharina 
esteve no seu Carcere por ordem do Imperador Ma- 
ximino, Lisboa, 1782; Sermão no solemne Triduo 
com que se celebrou a trasladação do Senhor Se- 
sus da Pedra para a sua Egreja nova, junto á 
villa dºObidos, prégado no 1.º de Mato de 1717, 
Lisboa, 1749; Oração funebre nas solemnes exequias 
que na egreja de Nossa Senhora do Lorcto d'esta 
cidade de Lisboa, celebrou no dia de fevereiro 
d'este presente anno a irmandade dos clerigos, de- 
baixo da protecção dos sagrados apostolos S. Pe- 
dro e S. Paulo, sita na mesma egreja, por alma 
do fidelissimo rei e senhor D. João V, de saudosa 
memoria, Lisboa, 1751. 

Caldeira (Fr. José). Monge da ordem de 
S. Bernardo, professor de Rhetorica, e Mestre 
de Theologia no convento «VAlcobaça. N. em 
Castello Branco em 1761, fal no eonvento de 
Ceiça, da mesma ordem, em fevereiro de 1825. 
Era filho do dr. Manucl Marques Beja, e de sua 
mulher D. Catharina Maria de 5. José. Depois 
de ter renunciado em seu irmão a casa de que 
era senhor, e tendo conclnido os estudos prepa- 


tubro de 1894, à tenente-coronel a 16 de junho | ratorios, professou no mosteiro d'Aleobaça em 
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1783, Escreveu: Demonstração theclegica em que... 
se faz ver que a Religião Catholica, Apostolica, 
Romana é substancialmente a mesma que existiu 
no principio do mundo, que welle se tem conservado 
até hoje, e u'elle ha de existir até o fim dos seculos, 
colligida dos melhores autores, Lisboa, 1817; Tra- 
ctado dos affectos e costumes oratorios, Lisboa, 
1825; Directorio de educação religiosa, moral e 
civil dos noviços da cougregação de S. Bernardo, 
applicavel na sua maior parte a todos os que de- 
sejam viver como verdadeiros christitos, Lisboa, 
1825. 

Caldeira (José Marques). Brigadeiro, comman- 
dante do corpo de invalidos do Asylo de Runa, 
cte. N. em Coimbra a 6 de janeiro de 1786, fal. 
em Runa a Il de fevereiro de 1953. Fôra desti- 
nado por seus paes para a carreira das letras, mas 
os acontecimentos de 1807 vieram afastal-o dos 
estudos. Assentando praça no batalhão acade- 
mico, entron nos combates da Roliça e do Vi- 
mieiro. Passando depois ao exercito regular alis- 
tou-se no batalhão de caçadores n.º 6, assistindo 
às batalhas do Bussaco, de Salamanca, e de 
Fuentes de Oùñoro, em que ficou gravemente fe- 
rido. Acabada a campanha peninsular foi despa- 
chado alferes para caçadores n.º 12 em jaueiro 
de 1818, c promovido a tenente em junho de 
1821. Professando idéas liberaes, entrou nos com- 
bates de 24 e 28 de junho de 1828, merecendo os 
elogios c recommendação do major Silva Pereira, 
depois conde das Antas. Emigrou para a Galliza, 
concorrendo muito para que o seu batalhão en- 
trasse em Hespanha bem disciplinado, e dirigin- 
do-se pouco depois å ilha Terceira, foi logo re- 
quisitado pelo commandante do batalhão acade- 
mico, Joño Pedro Soares Luna, para instructor 
deste corpo. Fez parte da expedição que veiu 
desembarcar no Mindello em 1332; e logo se dis- 
tinguiu na sortida a Villa do Conde. Depois, em 
outras occastões mostrou sempre grande valor, 
principalmente no ataque do sitio do Pasteleiro 
no dia 5 de julho, em que foi gravemente ferido, 
recebendo em recompensa o habito da Torre é 
Espada, e no dia 25 de julho de 1833, em que o 
bravo militar, guarnecendo o ponto que lhe fôra 
destinado á direita do reducto de Campanhã, 
mereceu os elogios dos seus superiores. Levan- 
tado o cerco do Porto, continuou a tomar parte 
activa nas operações, e commandou a 6.º compa- 
nhia do batalhão de caçadores n.º 12, prestou 
grandes serviços na batalha de Almoster, e foi 
elle quem tomou a bandeira do novo regimento 
miguelista; este facto tio honroso deu ensejo 
a que fôsse depois excepcionalmente concedida 
uma bandeira ao batalhão de caçadores n.º 12. 
Na batalha d'Asseiceira cra o commandante das 
avançadas, e foi o primeiro a romper o fogo, 
desalojando o inimigo das suas primeiras posi- 
ções e perseguindo-o até cair gravemente ferido. 
Nomeado em 4 de setembro de 1834 commandante 
do corpo de invalidos de Runa, desempenhou 
este cargo até 1849, em que pela morte do bri- 
gadeiro Palha lhe pertenceu o governo interino 
d'esse estabelecimento, logar que exerceu até 
1851, que sercformou, passando então a comman- 
dante efectivo do Asylo. Durante o tempo que 
esteve em Rune foi promovido aos diversos pos- 
tos, fallecendo com a patente de brigadeiro, 

Caldeira (Pudre Luiz). Jesuita missionario na 
Abyssinia, onde foi martyrisado em 1640. 
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Caldeira (Luiz Arsenio Marques Correia). Ca- 
valleiro das ordens de N. S. da Conceição, e de 
Izabel a Catholica, de Hespanha, capitão gra- 
duado de infantaria, secretario do Real Asylo 
dos Invalidos em Runa, deputado na legislatura 
de 1858, ete. Era sobrinho do cardeal Saraiva, e 
fal. em Lisboa, d'uma febre cerebral a 8 de agosto 
de 1859, Foi um dos principaes redactores, em 
1553, de Revista estrangeira, publicação mensal, 
onde inseriu uma collecção de poesias religiosas, 
sob o titulo de Flóres da Biblia, e collaborador 
de diversos jornaes. A seu respeito saiu no vol. 
vn do Archivo pittoresco um artigo de Pinheiro 
Chagas, com o titulo de Tres poetas, e o n.º 370 
da Hevista estrangeira, tambem lhe consagra um 
artigo especial. 

Caldeira (Fr. Manuel). Eremita da ordem de 
Santo Agostinho, doutor em Theologia pela Uni- 
versidade de Coimbra. N. em Montemor-o-Nova, 
fal. em Lisboa a 1) de agosto de 1662. Era fi- 
lho de Lopo Castro Gago, e de Perpetua Caldei- 
ra. Professou no connento da Graça, de Lisboa, 
a 23 de abril de 1615. Foi eleito povincial da sua 
ordem em 1661. Em Roma sustentou de impro- 
viso umas conclusões na presença de 17 cardeacs, 
que muito o applaudiram. Deixou mauuscriptos 
varios livros theologieos em latim, e um catalogo 
dos varões illustres da sua ordem. 

Caldeira (Nuno da Costa). Celebre juriscon- 
salto, natural de Lisboa, doutorado e lente na 
Universidade de Coimbra. Era filho de Daniel 
Alvares; estudou jurisprudencia (Cesarea na 
Universidade. Em 1608 renunciou a sua ca- 
deira de leute, c foi para Salamanca ser 
advogado de causas civeis. Deixou em latim um 
livro de juvisprudencia, que se imprimiu em 1661. 

Caldeira. Pov. na freg. de S. José, de Godin, 
cone. de Peso da Regoa, distr. de Villa Real. || 
Pov. na ilha de S. Jorge, na freg. de 5. Thiago, 
de Ribeira Secca, cone. da Calheta, distr. de 
Angra do Heroismo. || Pov. na ilha das Flóres, 
na freg. de N. 8.º do Rosario e cone. de Lagens 
das Flôres, distr. de Horta. || Logar na ilha da 
Madeira, ua freg. de S Sebastião e conc. de 
Camara de Lobos, distr. do Funchal. || Logar na 
freg. de N. S. da Conceição, de Cereal, cone. de 
S. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. | Logar 
na freg. de Santa Martha, de V. N. da Rainha, 
conc. de Azambuja, distr. de Lisboa. || Casal na 
treg. de Santa Quiteria, de Mcca, conce. de Alem- 
quer, distrieto de Lisboa. || Herdade na freg. de 
Santo Antonio Velho, cone. de Serpa, distr. de 
Beja. || Herdade na freg. de Santa Maria e cone. 
de Extremoz, distr. de Evora. || Monte na freg. 
do Salvador, de Alcaçovas, cone. de Vianna do 
Alemtejo, distr. de Evora. || Monte na freg. de 
S. Pedro e cone. de Elvas, distr. de Portalegre. 
|| Monte na freg. de S. Luiz, cone. de Odemira, 
districto de Beja. || Monte na freg. de N. S> do 
Bispo e cone. de Montemór-o-Novo, districto de 
Evora. || Monte na freg. de N. 8.º da Graça e 
cone. de Móra, distr. de Evora. || Monte na freg. 
de N. Sa da Orada, conc. de Borba, distr. de 
Evora. || Quinta na freg. de Santa Maria e cone. 
de Loures, distr. de Lisboa. || Quinta na freg. de 
N. S. dos Anjos e cone. de Monsão, districto de 
Vianna do Castello. || Montanha crateriforme da 
ilha do Fayal. Esta cratéra de vulcão extincto 
tem cerca de 'D k. de circumferencia, e no fundo 
uma lagôa a 300 m. abaixo da extremidade supe- 


619 


CAL 


rior da eratéra. || Ponta ou cabo na costa N da |! 


ilha de S. Jorge. || Pico ou moute erateriforme 
da ilha de Santo Antão, do archipelago e prov. 
de Cabo Verde, cujo planalto é muito proprio 
para a eultura de cereaes e plantação de anil, 
algodão e cafe. Eleva-se cerca de 1:490 m. acima 
do nivel do Oceano. || Hha do distr. de Angoche, 
na prov. de Moçambique, Africa Oriental. E" a 
principal das ilhas de Angoche (V. esta palavra). 
Está situada a 16º 37' Latit. S e 48º 1º Long, 
Este. 

Caldeira e Arthur (Miguel Lopes). Formado 
em Direito Cesareo na Universidade de Coim- 
bra, juiz de fóra de Arraiollos, Serpa e Thomar, 
provedor de Portalegre, e mais tarde da cidade 
de Evora, cte. N. cm Arez, comarca de Portale- 
gre, a 21 de setembro de 1703; ignora-se a data 
do fallecimento. Era filho de Manuel Lopes Cal- 
deira e de D. Brazia Gonçalves e Arthur. Per- 
tenecu à Academia dos Arcades e á Academia 
Real de Historia Portugueza. lra muito instrui- 
do nas linguas franceza e italiana, assim como na 
poesia latina. Compoz: Elogio funebre do senhor 
Francisco de Mello, quarto senhor da Villa de Fi- 
calho, commendador das Commendas de S. Marti- 
nho de Pinhel, e S. Pedro de Gouveas da ordem 
de Christo, Lisboa, 1752. Em manuscripto deixou: 
Diccionario juridico; De Munere judicis forensis 
et cjus obligatione, et jurisdictione; Commento a 
diversos titulos da Ordenação do Reino. 

Caldeira de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções ua freg. de S. Bento de Anna Loura, cone. 
de Extremoz, distr. de Evora. 

Caldeira da Banda Cova. Pov. na ilha da 
Madeira, na freg. de S. Bento, de Ribeira Brava, 
conc. de Ponta do Sol, distr. do Funchal. 

Caldeira do Cabo de Santa Martha. Bahia 
comprehendida entre a segunda ponta para E do 
cabo de Santa Martha e o extremo S da bahia 
de Lncira no limite N do distr. de Mossamedes, 
prov. de Angola, Africa Occidental. 

Caldeira de Cima (Quinta da). Na freg. de 
N. S.a dos Anjos, de Almendra, couc. de V. N. 
de Foscôa, distr. da Guarda. 

Caldeira do Inferno. Pov. do distr. e com. de 
Mossamcedes, prov. e bisp. de Angola, Africa Occi- 
dental, na margem direita do rio Bero, e fronteira 
à villa de Mossamedes, da qual dista cerca de 
5 kilometros. 

Caldeira das Sete Cldades. Valle da ilha de 
S. Miguel. E" o mais bello e risonho da ilha. Foi 
aberta por explosão vulcanica entre os annos de 
l4dt e 1445. N'clle se eucoutra uma cratéra de 
h k. de diametro, circumdada de picos de 250 a 
490 m. de altitude. No fundo da cratéra ha duas 
lagõas que communicam entre si por meio d'um 
estreito canal. 

Caldeira Velha. Logar da Ribeira Grande, 
ua ilha de S. Miguel, Açõres. Está aqui estabe- 
lecida a cultura e a a manipulação do chá Canto. 
V. este nome. 

Caldeirada (Fazenda da). Na freg. de S. Lou- 
renço, de Alhos Vedros, cone. da Moita, distr. 
de Lisboa. 

Caldeiranito (Monte do). Na freg. de S. Mar- 
tinlo das Amoreiras, cone. de Odemira, distr. de 
Beja. 

Caldeirão. Familia originaria de Tespanha, 
que se estabeleceu na villa de Portel, no Alem- 
tejo. Tem por brazão, em campo de prata cinco | 
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caldeiras com azas de negro, orlas vermelhas com 
oito aspas de oiro; o timbre é uma caldeira. 

Caldeirão. Pov. na freg. de N. S. da Visita- 
ção, de Odeleite, cone. de Castro Marim, distr. 
de Faro. |! Pov. na freg. de Santa Enfemia e cone. 
de Penella, distr. de Coimbra. || Logar na freg. 
de Santo Antonio, de Ameixial, cone, de Loulé, 
distr. de Faro. || Logar na freg. de S. Praneisco, 
da Serra, cone. de S. Thiago do Cacem, distr. de 
Lisboa || Logar na freg. do Salvador e cone. de 
Torres Novas, distr. de Santaren. || Logar na freg. 
do Salvador, de Travanca, conce. de Amarante, 
distr. do Porto. || Herdade na freg. de Santa Ma- 
ria da Alagõa e coue. de Portel, distr. de Evora. 
|| Herdade na freg. de S. Pedro, de Sobral d'Adi- 
ça, cone. de Moura, distr. de Beja. || Monte na 
freg. de S. Martinho das Amoreiras, cone. de 
Odemira. distrieto de Deja. || Quinta na freg. de 
N. Se d'Assunpção, de Castanheiro, cone. de 
S. João da Pesqueira, distr. de Vizeu. || Quinta 
na freg. de N. 5.º da Graça, de Vella, couc. e 
distr. da Guarda. | Serra na prov. do Algarve, 
composta de rochas vultanicas. Nasze aqui o rio 
Vascão. 

Caldeiras. Pov. na freg. de S. Pedro, de Lou- 
reiro, cone. de Peso da Regoa, distr. de Villa 
Real. || Pov. na freg. de Santa Eufemia, de Rio 
de Moinhos, conc. de Abrantes, distr. de Santa- 
rem. || Pov. na freg. de S. João Baptista, de To- 
cha, cone. de Cantanhede, distr. de Coimbra. || 
Logar na freg. de N. S.a da Boa Viagem e coue. 
da Moita, distr. de Lisboa. || Herdade na freg. de 
S. Mathias, cone. e distr. de Deja. || Monte na 
freg. de N. S. d'Ajuda, cone. de Elvas, distr. de 
Portalegre. || Monte na freg. de N. S.: da Graça 
dos Mosteiros, cone. de Arronches, distr. de Por- 
talegre. || Quinta na freg. de S. Miguel, de Car- 
dozas, cone. de Arruda dos Vinhos, dista. de Lis- 
boa. | Quinta na freg. de S. Sebastião, de Mou- 
riscas, conc. de Abrantes, distr. de Santarem. || 
Roça da ilha de S. Thomé, na Africa Occidental, 

Caldeireira. Herdade na freg. de S. Bento do 
Cortiço, conc. de Estremoz, distr. de Evora. | 
Monte na freg. de N. 5.º da Conceição e couc. 
de Castro Verde, distr. de Beja | Quinta na freg. 
da St, cone. e distr. de Evora. | Quinta na freg. 
de S. João Baptista, de S. João dos Montes, cone. 
de Villa França de Xira, distr. de Lisboa. 

Caldeireiro. Ollicial que que faz caldeiras e 
outros vasos de cobre, cte. Na antiga Lisboa ti- 
nham o seu arruamento e regimento ua colleeção 
reformada por Duarte Nunes do Leão em 1572. 

Caldeireiro. Logar na freg. de S. João Ba- 
ptista e cone. de Figueiró dos Vinhos, distr. de 
Leiria. | Monte na freg. de S. Thiago Maior, 
cone. e distr. de Beja. || Monte na freg. de S. Do- 
mingos, de Malpica, cone. e distr. de Castello 
Branco. || Quinta ua freg. de S. João Baptista e 
cone. do Cartaso, distr. de Santarem. || Quinta 
ua freg da Sé, cone. e distr. de Evora. 

Caldeireiros V. São João dos Caldeireiros. || 
Quiuta na freg. de N. 8.º das Neves, cone e distr. 
de Beja. 

Caldeirinha. Logar na freguezia de N. 5.º da 
Conceição, de Cercal, cone. de S. Thiago do Ca- 
cem, distr. de Lisboa. | Monte na freg. de Santa 
Victoria, de Ameixial, cone. de Extremoz, distr. 
de Evora. || Monte na freg. de S. Luiz, cone. de 
Odemira, distr. de Beja. || Logar na freguezia de 
N. 8.º da Orada, conc. de Borba, distr. de Ivora. 
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= Caldsirinhas. Logar na treg. de S. Lourenço, 

e distr. de Portalegre. [| Quinta na freg. de 
N. Sa das Neves, de Sortelha, cone. de Sabugal, 
distr. da Guarda. 

Caldeiro. Pov. na freg. de Santa Maria Ma- 
gdalcua, de Bemposta, cone. de Abrantes, distr. 
le Santarem. || Horta, monte novo e montinho, na 
reg. de Santa Maria e conc. de Extremoz, distr. 
de Evora. || Montinho na freg. de N. S. da En- 
carnação, de Vidigão, cone. de Arraiollos, distr. 
de Evora. 

Caldeiro de Baixo (Monte do), Na freg. de 
Santa Maria e conc. de Extremoz, districto de 
Evora. 

Caldeirða. Pov. na freg. de S. Sebastião e 
coue. de Lagos, distr. de Faro. || Pov. na freg. de 
S. Estevão, de Urgezes, cone. de Guimarães, 
distr. de Braga. 

Caldeirões. Pov. na freg. de Santo Audré, de 
Boidobra, cone. da Covilhã, distr. de Castello 
Branco, || Monte na freg. de Santo Antonio, de 
Capellins, cone. de Alandroal, distr. de Evora. || 
Quinta na freg. de Santa Maria Maior e conc. da 
Covilhã, distr. de Castello Branco. 

Caldellas. Pov. e freg. de S. Thiago, da prov. 
do Minho, conce. e com. de Amares, distr. e arceb. 
de Braga; 737 hab. e 158 fog. Tem cst. telegr. post. 
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lados. Era commenda da ordem de Christo. 


“A terra é abundante d'agua, tanto do rio, como 


de varios arroios e nascentes, o que a torna 
fertil cm cereaes, fructas, legumes, vinho e azeite. 
Na serra apparece caça grossa e miuda. A egreja 
matriz é um antigo templo, que se reedificou em 
meados do seculo xvm; tem uma boa torre de 
cantaria, coustruida em 1556 e 1857. O reitor era 
apresentado pelo ordinario, em concurso, tendo 
405009 réis e o pé d'altar. N'esta freguezia en- 
contram-se as capellas de N. S.: da Misericordia, 
do Senhor da Saude e de Santo Ovidio; esta nl- 
tima fica situada sobre um cabeço, chamado 
monte de S. Fins, de onde se desfructa um dos 
mais encantadores panoramas do Alto Minho. Do 
adro da pobrissima ermida se aviftam, do Gerez 
ao Oceauo, Vianna do Castello, Braga, Amares, 
Pico de Regalados, Villa Verde e outras povoa- 
ções com os seus campanarios, velhos solares em 
parte abandonados e muitas construeções moder- 
nas. Proximo do Grande Hotel, mas no sopé da 
moutanha, ergue-se a magnifica propriedade do 
sr. José Antonio Gonçalves, abastado viticultor 
d'aquella região, actual presidente da camara 
municipal de Amares, e grande pugnador dos 
progressos agricolas.Na casa da sua residencia 
ha algumas salas decoradas com aprimorado gos- 





Vista de Caldellas 


A pov. dista 6 k. da séde do conc. e está situada 
em terreno medianamente accidentado, na mar- 
gem esquerda do rio Homem. Ha sobre este rio 
uma ponte de cantaria, do tempo dos romanos, 
que liga esta freg. com a de S. Vicente da Ponte 
de Caldellas, e dá communicação para as villas 
de Arcos de Valle-de-Vez, da Barca, e para o 
Alto Minho. A ponte tem tres arcos. Caldellas 
pertenceu até 1555 à comarca de Pico de Rega 
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to, com artisticas pinturas do conhecido artista 
Pereira Junior, cstuques valiosos e riquissimo mo- 
biliario, o que tudo constitue a mais opulenta 
moradia d'aquelles arredores. Caldellas é uma es- 
tação de aguas thermaes muito procurada. São tres 
as nascentes; a do Poço de Carvalho, a do Poço do 
rheumatisno e ada Dica Barbosa; antigamente cha - 
mavam-se Caldas de Rendufe. Brotam junto à mar- 
gem do ribeiro Albito, pequeno afluente do rio Ho- 
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mem, por entre fendas de granito porphyroide, nos 
confins da cordilheira do Gerez, eom eujas aguas 
teem uma eerta semelhança. Estas thermas já 
existiam no tempo dos romanos, o que attestam 
umas inseripções, uuieos "documentos que exis- 
tem do primitivo edificio. Em 1763 e 1779 é que 
se construiu um estabelecimento balnear muito 
pobre, que perteneeu ao mosteiro de Rendufe, 
até á extincção das ordens religiosas em 1834. 
Depois o prior de Caldellas frauqueava-o gratui- 


tamente aos enfermos durante a estação propria. | 


Em 1503 os povos de Amares mandaram eonstruir 
quatro easas de banhos, alimentadas por duas 
nascentes abundantissimas, seudo conheeidas pe- 
los nomes de poço da elephantiase, poço freseo, 
poço do rheumatismo e poço do Carvalho, junto 
do qual, n'uma funda escavação, se fez uma fonte 
de agua medicinal para bebida. O visconde de 
Semelhe, que n'aquellas aguas achou grandes le- 


nitivos, pois que o curaram d'um soffrimento gas-. 


tro-hepatico, que tinha resistido persistentemente 
a muitas outras aguas u.edieinaes de Portugal e 
do Brazil, resolveu-se a dotar Caldellas eom um 
estabelecimento thermal, à altura do valor the- 
rapeutico das suas aguas, onde os doentes pudes- 
sem encontrar condições indispensaveis de eon- 
forto e hygicne. E' este o aetual edificio, que está 
dividido em dois corpos, contando-se no primeiro 
14 banheiras de zinco para immersão, alimenta- 
das por agua das nasceutes, captadas de modo 
a evitar o contacto do ar c as infiltrações; no se- 
gundo fiea installada a sala de duehes, inhalações 
e pulverisações. O viscoude de Semelhe tambem 
mandou eonstruir um bom hotel. Estas aguas 
teem sido por diversas vezes analysadas. São 
applicadas no tratamento de dyspepsias estoma- 
caes, eatarrhos, engorgitamentos de figado e 
baço, e d'outras doenças. A respeito das thermas 
de Caldellas tem-se escripto: Aguas Minero-Me- 
dicinaes de Portugal, pelo dr. Alfredo Luiz Lopes; 
Thermas de Caldellas, por Julio Cardoso; Ther- 
mas de Caldellas, no Correio medico de Lisboa, 
n.º 11, de junho de 1891, pag. 106. Therapeutica 
hydro-mineral— As thermas de Culdellas (1901- 
1902)-- por João Novaes, Caldellas, 1903. Na pri- 
meira parte d'este livro faz-se a historia da es- 
taneia thermal, e cm nota transereve-se uma eru- 
dita interpretação de duas lapides romanas en- 
contradas em Caldellas, artigo do sr. Pereira 
Caldas, publieado no jornal Progresso Catho- 
lico, Guimarães, 1583. Nenhuma estação bal- 
near do paiz tem mais bonitos e variados pas- 
seios, a vegetação é exuberante. Caldellas per- 
tenee à 3. div. mil. e ao distr. de recruta- 
mento e reserva n.º 8, eom a séde em Braga. || 
Pov. e freg. de S. 'Thomé, da prov. do Minho, 
conc. e com. de (Guimarães, distr. e arceb. de 
Braga; 1:240 hab. c 253 fog. N'esta freg. existem 
as aguas sulplnricas chamadas Caldas das Tai- 
pas (V. Taipas). A pov. dista 7 k. da séde do 
conc. e está situada no meio de duas serras, eha- 
madas da Falperra e de Santa Catharina. O rio 
Ave cerca toda a freg., e juntando-se eom o de 
Vizella, vão desagnar no Oceano em Villa do 
Conde. Pelo meio da freg. passam os ribeiros 
Agrella e da Canhota, mettendo-se ambos no rio 
Ave. A terra é bonita e muito fertil. Tem cseo- 
las para ambos os sexos, hoteis, est. telegr. post. 
com serviço de enconmendas, etc. Pertence 4 6.3 
div. mil. e ao distr. de reerutamento c rescrva 
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n.º 20, com a séde em Amarante. || Pov. e freg. 
de S. Vicente da Ponte, da prov. do Minho, cone. 
e eom. de Villa Verde, distr. e arceb. de Braga; 
456 hab. e 123 fog. Tambem é conhecida pelo 
nome de Ponte de Caldeltas. Está situada em 
montes e valles, avistando-se muitas povoações, 
serras e o Oceano. O arcebispo de Iraga apre- 
sentava o abbade, que tiuha de rendimento 
3008000 réis. Tem minas de erystal. A terra é 
fertil, e dista 6 k. da séde do eone. Até 1855 per- 
tenceu ao eone. de Pico de Regalados. Fica pro- 
xino da freg. de S. Thiago, de Caldellas. Tam- 
bem aqui passa o rio Ilomem. No monte e cas- 
tello de S. Gião ainda ha ruinas, vestigios de 
antigas fortificações. Dizem que existe uma miua 
de 1:500 m. de extensão, que vae ter ao rio Hlo- 
mem. || Pov. e quinta na freg. de S. Christovão, 
de Caranguejeira, cone. e distr. de Leiria. || Pov. 
na freg. de Santa Maria, de S. Martim, cone. de 
Bareellos, distr. de Braga.|| Logar na freg. de 
S. Thiago, de Arcias, eone. de Santo Thyrso, 
distr. do Porto. || Logar na freg. de Santa Eufe- 
mia, de Calheiros, cone. de Ponte de Lima, distr. 
de Vianna do Castello. | Logar na freg. do Sal- 
vador, de Penajoia, cone. de Lamego, distr. de 
Vizeu. || Casal na freg. de Santa Margarida da 
Coutada, eone. de Constaneia, distr. de Santarem. 

Calderilhe (Casal de). Na freg. de S. Tor- 
quato, eonc. de Coruche, distr. de Santarem. 

Calderon. “Carlos Maria Ferreira). Professor 
de musica. N. em Lisboa a 21 de abril de 1867. 
Fez o curso completo do Real Conservatorio, re- 
eebendo distineção em todos os exames. Tem es- 
cripto varia musiea sacra. Estreou-se como eoni- 
positor theatral na musica da magiea alve do Pa- 
raizo, que se representou no theatro d'Avenida 
em janeiro de 1895, seguindo se depois a operet- 
ta Coração de ouro, a magiea Loteria infernal, e 
a revista Poeta em Pancas, a operetta O Grão- 
Duque, ete. Esereveu ultimamente musica para a 
peça phantastiea a Reforma do Diabo, que se re- 
presentou no Porto e no theatro Apollo do Rio 
de Janeiro. 

Caldezes de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções na freg. de Santa Maria, de Moure, eone. 
de Povoa de Lanhoso, distr. de Braga. 

Caldinhas. Logar na freg. de 5. Thomé, de 
Caldellas, cone. de Guimarães, distr. de Braga. || 
Logar na freg. de Santa Maria, de 'Feixeiró, cone 
de Baião, distr. do Porto. 

Caldo. Pov. do eone. de Golungo Alto. no distr. 
de Loanda, prov. e bisp. de Angola, Afriea Oeei- 
dental, nas terras de Ilamba, a 132 k. ao E de 
Loanda. || Rio do distr. de Braga, que nasece na 
freg. do mesmo nome, e desagua uo Cavado, de- 
pois d'um enrso de 7 kilometros. 

Caldo Branco. Logar na freg. de N. 5.! da 
Luz, cone. de Mourão, distr. de Evora. 

Caldures. Pov. na freg. de N. S." da Coneei- 
ção, de Carvalho, cene. de Peuacova, distr. de 
Coimbra. 

Cale. Cidade da antiga Lusitania sobre a mar- 
gem esquerda do rio Donro, c a 3 k. da sna foz. 
Ha diversas opiniões Ácerea dos sens fundadores, 
mas a mais seguida, é que fóram os gallo-celtas 
e turdetanos, 415 annos antes da era christã. Os 
romanos davam-lhe o nome de Calem, outros di- 
zem que Portucale, mas parcee que depois lh'o 
mudaram no de Castrum Antiquum, para o dif- 
ferençarem do Porto, a que elamavam Castrum 
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Novum. De Cale sc formou depois a palavra! 
Gaia, fieando ao Porto o nome de Cale, on de 
Purtu- Cale, e d'este nome provém, segundo al- 
guns escriptores, o actual nome de Portugal. 
Calecachegão. Pov. do territorio e distr. de 
Daino, na ludia; 450 habitantes. 
Calelra. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de Alegrete, conc. e distr. de Portalegre. 
Calem. Povoação da prov. de Iimbarbacem, 
32 div, no distr. e com. de Salsete, arceb. 
de Gôa, India. Tem minas de ferro. Pov. séde da 
quinta eircumscripção do commando militar e 
concelho de Sanguem, districto de Gôa, na India. 
d Rio que separa o territorio de Damão da prov. 
e Gôa, Índia, do territorio do dominio inglez. 
Calendario Quadro, livro, catalogo que indica 
as divisões do anno em estações, mezes, semanas 
e dias, dando muitas vezes a ordem das festas 
religiosas, anuunciando certos phenomenos astro- 
uomicos, taes como lunações, marés, eclipses, etc. 
O termo calendario deriva das calendas, ou primei- 
ro dia de cada mez. Com o titulo, propriamente, de 
calendario não é grande o numero de publica- 
ções anuuacs, que mais vulgarmente se intitulam 
almanach (V. este nome), que cada vez mais se limi- 
ta a pequenos quadros ou tabcllas, sendo alguns 
illustrados é brinde de varias casas commerciacs, 
cte. Comtndo, na Bibliotheca Nacional de Lisboa 
existem alguns calendarios interessantes, cutre os 
quaes se apontam os que seguem: «Calendario as- 
tronomico, historico, chronologico, e ecclesiastico, 
para o anno de 1777, primeiro depois do bissexto, 
calculado ao meridiano da famosa cidade de Lis- 
boa»... por Melchior Estacio do Amaral, natural 
da mesma cidade. || Calendario dos mezes para os 
annos de 1821, obra util pelo que em si contem, 
aquelles, que para seu uso a adoptarcm, com asluas | 
e eclipscs calculadas para o reino de Portugal. Seu 
author Hum Professor Regio de Primeiras Let- 
tras da Beira do Douro. | Kalendario para o an- 
no de 1827. || Calendario Nacional para o anno de 
1843, primeiro depois do bisexto---18Jt, segundo 
depois do bissexto. || Calendario Constitucional — 
1834. || Calendario Constitucional -- 18534. S. C. 
|| Kalendario constitucional para o reino de Por- 
tugal e Ilhas. Para o anno de 1835, commum e 
3.º depois de Bissexto. | Caleudario para os annos 
de 1333, 1841, com especialidade para a mui No- 
bre sempre Leal e Invicta Cidade do Porto, da 
qual contém antigas... de curiosas recordações. 
Ordenado por João Nogucira Gandra. | Calenda- 
rio Portucuse para o anno de 1838; etc. 
Calendario. Pov. e freg. de S. Julião, da prov. 
do Minho, conc. e com. de V. N. de Famalicão, 
distr. e arceb. de Braga; 1:826 hab. e 326 fog. 
à pov. dista 2 k. da séde do conc. O arcebispo 
apresentava o abbade por concurso, o qual tinha 
de rendimento 6003000 réis. Pertence 4 3.º div. 
mil. c ao distr. de recrutamento e reserva n.º 8 
com a séde em Braga. 
Calhabê. Pov. na freg. de Santo Antonio dos 
Olivaes, conc. e distr. de Coimbra. 
Calhamão. Logar na freg. de S. Thiago, de 
Folhadella, conc. e distr. de Villa Real. 
Calhandra (Casal da). Na freg. de S. Pedro, 
de Dois Portos, couc. de Torres Vedras, distr. 
de Lisboa. 
Calhandras (Casal das). Na freg. de N. 8.º 
da Purificação, de Bucellas, conc. de Loures, distr. 
de Lisboa. 
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Calhandriz. Pov. e freg. de S. Marcos, da 
prov. da lxtremadura, cone. e com. de Villa 
Franca de Xira, distr. e patriare. de Lisboa; 512 
hab. e 118 fog. A pov. dista 8 k. da séde do cone. 
O povo apresentava o cura, que tinha de renda 
408000 réis e o pé d'altar. Pertence à 1.º div. 
mil. e ao distr. de recrutamento c reserva n.º 16, 
com a séde em Lisboa. 

Calhandro (Jorge). Advogado da curia romana 
e lente de prima no collegio da Sapicucia, de 
Roma, que floresceu no seculo xvi. Formou-se 
em Direito nas Universidades de Coimbra e Sa- 
lamanca; passando depois a Roma, viveu na 
côrte de Gregorio xin, c adquiriu tão grande 
fama de erudito, que foi nomeado advogado da 
curia e lente de prima no collegio da Sapiencia. 
Deixou varias obras em bitim, cntre as quaes se 
conta uma collecção curiosa de epistolas fami- 
liares. 

Calhandro ( Paulo). Notavel jurisconsulto, filho 
de Jorge Calhaudro. Regcu uma cadeira em Ro- 
ma. Deixou manuscripta uma obra intitulada: 
Descripção de todas as cidades, villas e logares de 
Portugal. 

Calhão. V. Calhau. 

Calhariz. Pov. na freg. de N. S.º do Rosario, 
de Azambujcira, conc. de Rio Maior. distr. de 
Santaren. | Pov. na freg. de N. S. da Consola- 
ção, de Cezimbra- Castello, conc. de Cezimbra. 
distr. de Lisboa. || Pov. na freg. de N. 5.º do 
Amparo, de Bemfica, 3.º bairro de Lisboa. (V. 
Bemjica). Acerca do chafariz existente weste lo- 
gar póde vêr-se a Memoria de Velloso de Andra- 
de, pag. 95, que colligiu muitas indicações inte- 
ressantes. 

Calhariz de Bemfica (Luiz Augusto Mur- 
lins, 1.º visconde e 1.º conde de). Fidalgo cavalleiro 
da Casa Real, moço fidalgo da Real Camara, pelo 
alvará de 11 de fevereiro de 1836, do conselho 
d'cl-vei D. Luiz I, commendador da ordem de 


| Christo, cominendador e eavalleire da de Nossa 


Senhora da Conceição. gri-cruz da de Izabel a 
Catholica, de Hespanha, grande oficial da de 
S. Mauricio e S. Lazaro, de Italia, conselheiro 
honorario do Tribunal de Contas, para que foi 
nomeado em 7 de fevereiro de 1862, deputado, 
oficial de cavallaria nacional de 1846 a 1848, 
etc. N. a 23 de janciro de 1816, fal. a 1 de abril 
de 1891. Era filho de Luiz Antonio Martins, ca- 
valleiro das ordens de Christo e de Nossa Se- 
uhora da Conceição, almoxarife das Reaes Ca- 
vallariças, e de sua mulher, D. Anna Joaquina 
Martins. À sua vida burocratica foi larga c muito 
honrosa. Em 1 dc setembro de 1833 eutrou para 
o ministerio da fazenda como amanucuse de 2.º 
classe, sendo promovido a amanuense de 1.º classe 
em 20 de julho de 1841, a official ordinario em 
20 de julho de 1812; em 27 de março de 1844 
teve a nomcação de chefe da 2.º repartição da 
mesma secretaria, subiu a 1.º official em 18 de 
setembro do mesmo anno, à ofticial ordinario em 
13 de setembro de 1945. Por ctfeito de reforma 
nas secretarias de estado, graduado em oficial 
maior a 21 de julho de 1847; nomeado para ser- 
vir de chefe de 2.º sceção da secretaria, interi- 
namente, em 18 de agosto de 1848; nomeado in- 
terinamente chefe da 1.º repartição da direcção 
geral da Alfandega c contribnições indirectas em 
9 de julho de 1850; chefe da 1.º repartição da 


| secretaria do referido ministerio da fazenda a 
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17 de junho de 1851, promovido a oficial maior 
e sceretario geral a 16 de dezembro de 1855. 
O conde de Calhariz de Bemíica tambem era 
condecorado pela eamara municipal de Lisboa 
com a medalha de serviços humauitarios durante 
a epidemia da febre amarella em 1857. Casou 
com D. Maria Adelaide Ferreira, filha dos 1.º 
viscondes de Santa Izabel, Joaquim Honorato 
Ferreira e D. Adelaide Sophia Pinto. D'este 
consorcio houve alguns filhos, cutre os quaes se 
conta o actual sr. conde de Calhariz de Beméfica, 
Luiz Frederico Martins, e a sr. D., Adelaide So- 
phia Martins, casada com o sr. Henrique Cesar 
de Moraes e Sousa, filho de Antonio Alexandrino 
de Macedo Velho de Moraes e Sousa, juiz de 
direito de 1.º instancia. O titulo de visconde foi 
concedido por decretoºc carta de 13 de janeiro 
de 1569, sendo mais tarde elevado a conde. 

Calhariz de Bemfica (Luiz Frederico Mar. 
tins, 2.º conde de). Meço fidalgo com exercicio na 
Casa Real, pelo alvará de 24 de março de 1562; 
cominendador do numero extraordinario da ordem 
de Carlos Ill de Hespanha, proprietario. N. em 
25 de julho de 1848. Era filho do 1.º conde do 
mesmo titulo, Luiz Augusto Martins, c de sua 
mulher, D. Maria Adelaide Ferreira. Casou a 5 
de fevereiro de 1874, com D. Izabel Ferreira 
Pinto Basto, filha de Theodoro Ferreira Pinto 
Basto, fidalgo da Casa Real e proprietario, e de 
sua mulher D. Francisca Nicholson, natural de 
Londres. 

Calhau, Pov. na ilha do Pico, na freguezia de 
N. 8.º da Piedade, conc. de Lagens do Pico distr. 
de Horta. |: Pov. na ilha da Madeira, na freg. de 
S. Roque, conc. e distr. do Funchal. || Pov. na 
freg. de N. S. do Amparo, de Bemfica, 3.º bairro 
de Lisboa. || Porto da costa E da ilha de 5. Vi- 
ceute, no archipelago de Cabo Verde. Serve só 
para pequenas embarcações. 

Calhau da Ribeira Grande. Pov. na ilha da 
Madeira, na freg. e cone. de S. Viceute, distr. do 
Funchal. 

Calheiros, Familia que procede de Nuno Soa- 
res o Velho, bisneto de Arnaldo de Bayão, e de 
sua mulher D. Elvira Touris, filha de D. Tonris 
Sarna, que fundou o mosteiro de Vairão, em 1110. 
Parece que na desceudencia d'esta familia tam- 
bem se conta Pedro Martins de Chacim Calhei- 
ros. Tinha o scu solar na freguezia de Santa Eu- 
femia de Calheiros, cone. de Ponte de Lima, no 
Paço Velho, ou Ante-Paço de baixo. Ignora-se o 
primitivo nome d'esta propriedade. No principio 
do seculo xvn começou a ser conhecido pelo paço 
de Calheiros. Conta-se que Ponte de Lima foi 
entregue a D, João I por Garcia Lopes de Ca- 
lheiros, d'esta freguczia, e que o monarcha o 
nomeou alcaide-mór d'esta villa, com todos os 
seus reguengos e os do Burral, e o senhorio de 
Sauto Estevão, com todos os bens moveis e de 
raiz, que fôram de Lopo Gomes de Lira. Ha aqui 
ontra antiga propriedade e quinta, chamada de 
Caldellas, que pertenceu a D. Izabel de Amorim 
Calheiros, da mesma familia. As armas são, em 
campo azul cinco vieiras de prata, e ao pé tres 
estrellas, em faxa, de cinco pontas cada nma, e 
as viciras estendidas de preto; timbre dois bor- 
dões de prata, em aspa, com uma vicira das ar- 
mas, atados com um torçal azul, e forrados de azul. 

Calheiros (Alexandre Augusto Freire de). Nas- 
ceu em Vallezim, coucelho de Cêa, a 21 de se- 
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tembro de 1831, falleceu em Lisboa a 30 de agosto 
de 1883. Era filho do capitão de milicias Joaquim 
Antonio Calheiros e de D. Anna Candida de Es- 
cobar Freire Mascarenhas Castello Branco, neto 
paterno de Vicente Ribeiro Calheiros e de D. Ma- 
ria de Brito e Moura; neto materno de Manuel 
Freire Mascareuhas Castello Branco e de D. Ma- 
ria Clara Mendes de Escobar, senhora de vinculo 
e capella na Lageosa do Mondego : bisneto de 
Antonio Mendes d'Abreu Mascarenhas, e de 
D. Thereza Roza Freire da Cunha, filha de João 
Nunes de Figueiredo, dezembargador da Suppli- 
cação, e de D. Maria Freire da Cunha Dias Preto, 
de Vallezim; terceiro neto de Antonio Mendes 
d'Abranches, de S Romão, e de D. Maria Gar- 
cia de Mascarenhas, 
da Folhadoza, o qual 
tinhao foro de fidalgo 
escudeiro da Casa 
Real: quarto neto de 
Domingos Garcia de 
Mascarenhas, de Avô, 
œ de D. Maria de 
Abranches Ferrão, 
de Peruzello. Con- 
eluiu com muita dis- 
tineção os preparato- 
rios no Lyceu de 
Coimbra em 1549, e 
matriculando-se em 
seguida na faculdade 
de Direito, formou-se 
em 1855, conquistan- 
do sempre a estima 
dos seus professores 
e a amizade dos seus condiscipulos e contempora- 
ncos. Foi despachado em 1856 administrador do 
concelho de Cêa e tempo depois oflicial gradua- 
do do ministerio da Fazenda; e seguidamente 
delegado do thezouro em Faro. Em 1369 foi no- 
meado conservador cm Barcellos, onde serviu até 
1£56 em que foi provido no logar de secretario do 
circulo aduaneiro do sul, tendo sido em 1879 cn- 
carregado pelo seu amigo e condiscipulo José 
Luciano de Castro, então ministro do Reino, do 
cargo de governador civil de Castello Branco e 
agraciado com o titulo de conselheiro. Cason em 
Lisboa a 21 de abril de 1554 com D. Maria Vi- 
cencia de Quental Camara Carvalhal Esmeraldo 
d'Athouguia e Sonsa, que nasceu em Ponta Del- 
gada a 6 de novembro de 1834, a qual por seu 
pae André da Ponta do Quental Camara e Sousa, 
é decima neta de D. Maria de Novaes (dama da 
rainha I). Leonor, mulher de D. João 1), casada 
com Antonio Alvares de Vasconcellos, filho de 
Pedro Alvares Ilomem, provedor da Fazenda na 
Madeira, mamposteiro-mór dos captivos na l'er- 
ecira, e de D. Margarida Mendes de Vaseoucel- 
los Queutal, natural de Castella, Pelo lado ma- 
terno pertence esta senhora á familia dos con- 
des de Carvalhal, da Madeira, por ser filha de 
D. Carlota Joaquina de Freitas Bettenconrt de 
Carvalhal Esmeraldo de Sá Machado, sobrinha 
do 1.º conde de Carvalhal. D'elle existem mume- 
rosos descendentes, e entre os quaes D. Carlota 
da Camarz Quental Esmeraldo Freire de Calhei- 
ros, casada com seu primo Adriano de Figueiredo 
Fazenda Viegas, tenente-coronel de cavallaria e 
actualmente segundo commandante da cireums- 
eripção do norte da Guarda Fiscal; o 2.º conde 
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da Covilhã, José Mendes Veiga Albuquerque 
Calheiros e de D. Judith de Quental Freire d'Al- 
buquerque Mascarenhas Calheiros, filha dos 1.ºº 
condes da Covilhã, Candido Augusto d'Albuquer- 
que Calheiros, (V. esse titulo) e D. Anna Can- 
dida de Quental Camara Carvalhal Esineraldo 
de Athouguia Freire Calheiros, casada eom o 
dr. Adelino Mendes d'Abreu (V. este nome). 
Calheiros (Henrique Celestino Soares de Sou- 
sa). Commereiante, cavalleiro da ordem de Chris- 
to, membro da Real Sociedade de Beneficencia 
e do Gremio Litterario Portugucz, no Brazil, etc. 
N. em Melgaço cm 1553. Contava apenas 12 annos 
quando foi para o Brazil, muito bem recommen- 
dado, para se entregar å vida do commercio. Ar- 
ranjou boa collocação na casa commercial impor- 
tantissima do Pará, Calheiros & Oliveira. Com o 
tempo, gozando sempre das maiores sympathias, 
e negociando tambem por couta propria, alean- 
cou uma consideravel fortuna. Henrique Calhei- 
ros é membro da Real Sociedade Portugueza de 
Beueficencia, onde tem desempenhado o cargo 
de secretario, prestando serviços philautropicos 
aos seus compatriotas meuos afortunados, c do 
Gremio Litterario Portuguez, cm que foi se- 
cretario e thesourciro. Vindo 4 patria cm 
1355, casou em 12 de setembro d'esse mesmo 
anno, em Braga, com D. Maria Augelina Ferreira 
Carmo Calheiros. No dia 1 de novembro de 188% 
recebeu a mercê do grau de cavallciro da ordem 
militar de Christo. Henrique Calheiros é socio da 
Sociedade de Geographia de Lisboa. Tem ge- 
nio artistico, e nos seus ocios entretein-se em 
trabalhos curiosos, em pequeninas obras d'arte 
de especial valor. N'estes trabalhos conta-se um 
navio em miniatura, com todos os utensilios apro- 
priados, tudo feito com a maior correcção. 
Calheiros (Jouquim Pimenta de Gusmão). Ge- 
ucral de brigada reformado, que falleceu no Por- 
to a 2% de maio de 1895. Tendo assentado praça 
ua arma de infantaria a 4 de setembro de 184€, 
foi despachado alferes a 29 de abril de 1851, e 
seguiudo os respectivos postos, cra coroncl em 
1359 e commandante do regimento de infantaria 
n.º 10, um dos que se revoltaram em 31 de ja- 
nciro de 1891 no Porto. Calheiros, que de nada 
desconfiava, ficou surprehendido quando reecbeu 
semelhante noticia. Correu logo ao quartel, mas 
o regimento já havia saido para à revolta, sob o 
commando d'outro ollicial. Profundamente ma- 
goado considerou a sua carrcira concluida. Um 
anno depois passou á iuactividade, reformando-se 
mais tarde em gencral de brigada. Retirando-se 
então à vida privada, pouco tempo viveu. 
Calheiros (José Maria de Albuquerque). Foi 
o ultimo correio-mór de Thomar. N. na povoação 
de Vallezim, concelho de Cêa, em 1790,e fal. em 
17 de março de 1863, tendo casado com D. Maria 
Thereza Simões, dos quaes ha descendentes e en- 
tre elles os condes da Covilhã e do Refugio. Ti- 
ula a comenda da ordein militar de N. S. Jesus 
Christo, e era moço fidalgo com exercicio na 
Casa Real. 
| Calheiros (Manuel Alvares). Cursou com dis- 
tincção as academias militares da côrte e da 
provincia do Alemtejo, sendo depois nomcado 
em 16 dc maio de 1751, ajudante de infantaria 
com exercicio de engenheiro. Por carta de 16 de 
setembro de 1760 teve a nomeação de sargento- 
mór com exercicio de cngcuheiro do estado do 
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Grão-Pará. No Archivo Militar do Rio de Janeiro 
existe d'elle o seguinte trabalho: Mappa do Fio 
Negro desde a villa de Barcellos até o liio Caxi- 
quiari, que desagua no mesmo kio, como tambem 
de todos os mais que confundem as suas aguas no 
dito Rio Negro. 

Calheiros. Pov e freg. de Santa Eufemia, da 
prov. do Minho, cone. e com. de Funte do Lima, 
distr. de Vianna do Castello, arceb. de Braga; 
805 hab. e 237 fog. Tem esc. do sexo mase. A 
pov. dista 5 k. da séde do couce. À familia Ca- 
lheiros, que possne aqui o scu solar, apresentava 
o abbade, que tinha de rendimento 3505000 réis. 
&” terra fertil, e pertenee à 3.º div. mil. e ao 
distr. de recrutamento c reserva n.º 3, com a séde 
em Viauna do Castello. || Casal na freg. de N. 5. 
de Marvilla, cone. e distr. de Santarem. || Horta 
na freg. de N. S.º da Couceição c cone. de Alan- 
droal, distr. de Evora. 

Calheiros de Menezes (Antonio Lopes). Fi- 
dalgo, que nasceu no Paço de Calheiros em 1753, 
e falleceu em 1875. Graduou-se em leis na Uni- 
versidade de Coimbra em 1808. Foi juiz de fóra 
da villa de Ponte de Lima. Em 181% partiu para 
o Brazil, e Ð. João VI o nomcou juiz de fóra 
do Rio de Janeiro, e depois desembargador da 
Casa da Supplicação e dos aggravos de Lisboa. 

Calheiros de Menezes (Sebastião Lopes). N. 
em 1817. Asseutou praça, contando 16 aunos de 
edade, em 1833, e ainda tomou parte nas luctas 
hberacs d'essa epoca. Fez os seus estudos com 
distineção na Universidade de Coimbra, indo 
depois completal-os a Paris. Em 1881 tinha o 
posto de coronel no corpo do estado maior. Sc- 
bastião Calheiros era descendente de familia 
muito distincta. Exerecu os seguintes cargos : 
director duma das nossas vias ferreas; governa- 
dor geral de Cabo Verde; director da Escola Po- 
Iytechnica de Lisboa, governador civil do Porto; 
deputado em varias legislaturas, governador ge- 
ral d'Angola, ministro das obras publicas, par do 
reino e presidente da commissão portugueza da 
demarcação da fronteira. Como governador das 
referidas colonias africanas, toruou-se notavel; 
emprelheudeu e fez com que se executassem cons- 
trueções importantes, como as da alfandega, do 
caes marginal, do largo Calheiros, e outras, que 
muito melhoraram as condições hygienieas de 
Loanda. Sebastião Calheiros pertencia ao partido 
progressista. 

Calhello (Quinta de). Na freg. de S. Thomé, 
de Arcossó, cone. de Chaves, distr. de Villa Real. 

Calheta (Condes da). Este titulo foi concedido 
por el-rei D. Sebastião em 20 de agosto de 1576 
a Simão Gonçalves da Camara, cm paga de ser- 
viços prestados. Foi este o 1.º conde da Calheta, 
5.º eapitão donatario da ilha da Madeira, da parte 
do Funchal, 3.º neto de João Gonçalves Zarco, 
cavalleiro da casa do infante D. Henrique, o 
grande navegador, primeiro homem que por seu 
mandado povoou aquella ilha, c ao qual o mesmo 
infante, por um alvará datado da sua villa a 1 
de novembro de 1450, «doou a terra áquem do 
Canisso, dez passos, como se vae pelo Ribeiro aci- 
ma, e dahi s'atravessa a Serra até á ponta do Tris- 
tão, para elle dito João Gonçalves Zarco a man- 
ter e conservar na sua descendeneia». À mercê do 
infante teve a confirmação d'el-rei D. Duarte, 
por alvará de 15 de novembro de 1451. Succedeu 
no titulo scu filho João Goncalves da Camara, 
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por carta de 9 de outubro de 1583, e por sna 
morte passou a casa e titulo à um filho d'elle, Si- 
mão Gonçalves da Camara, que foi o 3.º conde 
da Calheta, e quando este falleceu, herdou seu 
filho João Gouçalves da Camara, 4.º conde do 
mesmo titulo, o qual, falecendo sem suecessão 
legitima, veiu a sua casa e titulo a recair em 
sua irmã D. Marianna de Lencastre e Vascon- 
cellos, camareira mór da rainha D. Maria So- 
phia de Saboia. filha de Simão Gonçalves da 
Camara, 3.º conde da Ca- 
lheta, 7.º donatario da ilha 
da Madeira, da parte eju- 
risdieção do Funchal, que 
fôra casado com D. Maria 
de Vasconcellos, filha de 
Ruy Mendes de Vascon- 
cellos, 1.º coude de Cas- 
tello Melhor, por carta de 
21 de março de 1611, mor- 
domo-mór da rainha D. 
Margarida d'Austria. O 4.º 
conde da Calheta foi João 
Gonçalves da Camara. Es- 
te titulo ficou desde então 
reunido ao de Castelo 
Melhor, sendo concedido 
ao primogenit» d'estes fi- 
dalgos, apenas uaseesse. Ao 3.º marquez de 
Castello Melhor, Affouso de Vasconcellos e Sousa 
Camara Caminha Faro e Veiga, foi concedido o 
titulo de conde da Calheta, de juro e herdade, 
que até então não era, por deereto e portaria de 
27 de abril de 1807. (V. Castello Melhor). Estes 
dois titulos reunidos teem o mesmo brazão, que 
se compõe d'um escudo partido em pala: na pri- 
meira à esquerda as armas dos Camaras Lobos, em 
campo negro um monte da sua eôr, sobre elle 
uma torre de prata entre dois lobos de ouro arri- 
mados a ella; na segunda pala à direita as 
armas dos Vasconcellos, em campo negro tres 
faxas veiradas de prata e vermelho, sendo a prata 
da parte de cima, e o vermelho de baixo. y 
Calheta. Villa da ilha de S. Jorge, arcbipe- 
lago dos Açõres, séde do conce., com. de S. Jorge, 
distr. e bisp. de Angra do Heroismo; 505 fog. 
1:573 hab., seudo 672 do sexo masc. e 901 do fem. 
Tem uma só freg , orago Santa Catharina. Está 
situada å beira mar, em planicie rodeada pelo N 
e | por uma encosta arborisada, tendo ao S um 
bom porto, a S E da capital da ilha, de que dista 
cerea de 23 k. e 30 da Ponta do Topo. Tem cs- 
colas para ambos os sexos, est. post. com serviço 
de encomnmendas, permutando malas com Augra 
do Heroismo; ageneias de seguros Portugal e Ta- 
gus: de vapores, Empresa Insulana de Navegação; 
medicos, pharmacias, notario; sociedades de re- 
creio: Philarmonica e Club. theatro, etc. A villa 
pertence ao commando militar dos Açóres e ao 
distr. de recrutamento e reserva u.º 25, com a 
sede em Angra do Ileroismo. O conc. compõe-se 
de 5 freguezias, incluiudo a de Santa Catharina, 
numa superficie de 8:550 hectares, com 7:628 
lab., sendo 3:158 do sexo masc. e 4:440 do fem. 
As outras freguezias são as seguintes: S. Lazaro, 
de Norte Pequeno, 392 hab.: 133 do sexo masc. 
e 259 do fem.; S. Thiago, da Ribeira Sêcca, 
2:865 hab.: 1:777 do sexo mase. e 1:688 do feim.; 
Santo Antão, 1:925 hab.: 836 do sexo masc. e 
1:089 do fem.; N. S. do Rosario, de Topo, 873 
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hab.: 370 do sexo mase. e 503 do fem. || Villa da 
ilha da Madeira, séde de cone., com. de Ponta 
do Sol, distr. e bisp. do Funchal. Tem uma só 
freg., orago o Espirito Santo. Está situada à 
beira-mar. Na praia corre nma ribeira distante 
da enseada de Ponta do Sol uns 15 k. Tem Mise- 
ricordia, escolas para ambos os sexos, est. post. 
e telegr. com serviço de emissão e pagamento de 
vales do correio e telegraphicos, cobrança de re- 
cibos, letras, e obrigações, e serviço de encom- 
mendas, permutando malas com o Funchal; me- 
dicos, pharmacias, fabricas de aguardente e de 
manteiga, etc. O principal commercio do conc, é 
vinho, canna de assucar, gado vaccum, batata 
doce, fructas e legumes. Calheta pertence ao com- 
mando militar da Madeira, e ao distr. de recru- 
tameuto e reserva n.º 27, com a séde no Funchal. 
O cone. comprehende 8 freguezias, com 18:270 
hab.: 8:624 do sexo masc. e 9:646 do sexo fem. 
As freguezias são as seguintes: S. Braz, de Arco 
da Calheta, 4:119 hab.: 1:996 do sexo masc. e 
2:123 do fem.; Espirito Santo, de Calheta, 3:469 
: hab.: 1:631 do sexo masc. e 1:338 do fem.; N. S° 
da Graça, de Estreito da Calheta, 2:844 hab.: 
1:314 do sexo masc. e 1:530 do fem.; S. João Ba- 
ptista, de Fajã de Ovelha, 2:577 hab.: 1:205 do 
sexo mase. e 1:372 do fem.; N. 5.” do Rosario, de 
Jardim do Mar, 404 hab.: 157 do sexo masc. e 
217 do fem; Santo Amaro, de Paul do Mar, 
1:412 hab.: 692 do sexo masc. e 720 do fem ; 5. 
Pedro, de Ponta do Pargo, 2:344 hab.: 1:059 do 
sexo masc. e 1:255 do fem.; N. S~ das Neves, de 
Prazeres; 1:101 hab.: BIO do sexo masc. e 591 do 
fem. || Pov. e freg. de S. Matheus, da ilha Ter- 
ceira (V. São Matheus da Calheta). || Pov. na 
ilha de Santa Maria, na freg. de N. S.º da Puri- 
ficação, de Espirito Sauto, cone. de Villa do Porto, 
distr. de Ponta Delgada. || Principal porto na 
ilha de Maio, no archipelago de Cabo Verde. E’ 
conhecido egualmente pelo nome de Porto In- 
| glez. Póde abrigar grande numero de navios. 

Calheta Grande. Porto na costa S da ilha de 
S. Vicente, archipelago de Cabo Verde. Tem bom 
fundo de areia, podeudo os navios fundear com 
segurança, quande o vento sopra de terra. 

Calheta de Nesquim. Pov. no ilha do Pico; 
freg. de S. Sebastião, cone. de Lagens do Pico, 
com. de S. Roque, distr. de lorta, bisp. de An- 
gra do Heroismo; 1:055 hab. e 405 fog. Está si- 
tuada à beira-mar. Tem est. post. permutando 
malas com a Horta. Pertence ao commando mili- 
tar dos Açõres, e ao distr. de recrutamento e 
reserva n.º 25, com a sédc em Angra do He- 
roismo. 

Calheta de Tarafes. Pequeno porto da ilha 
de S. Vicente, no archipelago e prov. de Cabo 
Verde. Está situado entre Poli Grande e o 
Porto de S. Pedro; tem um soffrivel desembar- 
cadouro e excellente agua potavel. 

Calhetas. Pov. na ilha de S. Miguel, na freg. 
de N. Sa dos Prazeres, de Pico da Pedra, conc. 
de Ribeira Grande, distr. de Ponta Delgada. 

Calhezim. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
R.bordões, cone. de Ponte do Lima, distr. de 
Vianna do Castello. 

Calhoeira. Logar na freg. de S. João Baptista, 
de Varzea, cone. de Amarante, distr. do Porto. 

Calhorda (Quinta da). Na freg. de 5. Pedro, 
de Dois Portos, cone. de Torres Vedras, distr. 

| de Lisboa. 
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Caliabria. Na prov. da Beira Baixa, a 5 K. j 
de Castello Melhor, entre E e N E, jå no termo 
de Almendra, antiga comarea de Riba Côa, es- 
tão as ruinas da cidade de Caliabria, como al- 
guns autores erradameute lhe chamam, que no 
tempo dos godos foi cidade episcopal. Nos cou- 
cilios de Toledo figuraram seus prelados desde 
621 até 693. Deixou de ter bispos desde a inva- 
são dos moiros em 716, e na restauração de Hes- 
panha passou a séde episcopal para Ciudad Ro- 
drigo. Segundo a tradição, o ultimo bispo de Ca- 
liabria foi Santo Apolinario, martyrisado pelos 
moiros em 716, na freg. de Urrós, em 'Praz.os- 
Montes. Ainda hoje se dá o uome de Calabre ao 
logar onde esteve esta cidade. 

Calianapor. Pov. e porto da costa do Canará, 
Iudia, no qual Vasco Fernandes Cesar de Mene- 
zes, vice-rei da India, queimou alguns navios 
moiros, e de cuja fortaleza aproveitou muita ar- 
tilharia para a esquadra, por ter sido aggravado 
pelo rei de Canará. 

Calibata do Gungo. Pov. do distr. de Loanda, 
prov. e bisp. de Angola, Africa Occidental, a 11 
kilometros de Massangano, na margem esquerda 
do Rio Cuanza, entre Cambambe e Muxima. 

Calicachigão. Aldeia ao norte do rio Saural- 
calo, da regedoria de N. S° do Mar, uo concelho 
e districto de Damão, na India. 

Caliças. Duas povoações no cone. de Lagos, 
distr. de Faro, uma na freg. de S. Sebastião, de 
Lagos, e outra na de N. 8.º da Couceição, de 
Odiaxerre. || Monte na freg. de N. S * d' Assumpção, 
de Torrão, cone. de Alcaccr do Sal, distr. de 
Lisboa. 

Caliças e Lapa. Pov. ua freg. de S. Bartho- 
lomeu de Messines, cone. de Silves, distr. de 
Faro. 

Caliço. Pov. na freg de S. Bartholomeu, de 
Bensafrim, conc. de Lagos, distr. de Faro. | Pov. 
ua freg. de N. 8.º d'Assumpção, de Cacella, cone. 
de Villa Real de Santo Antonio, distr. de Faro. 
|| Herdade na freg. de Santo Antonio, de Alcor- 
rego, cone. de Aviz, distr. de Portalegre. 

Caliços. Pov. na freg. de S. João Baptista, de 
Almansil, cone. de Loulé, distr. de Faro. || Pov. 
na freg. de N. 5.º da Conceição, cone. e distr. de 
Faro. i| Pov. na freg. de N. 8.º de Moucarapacho, 
cone. de Olhão, distr. de Faro. || Pov. na freg. de 
N. S.a da Conceição e conc. de V. N. de Porti- 
mão,. distr. de Faro. || Logar na freg. de N. S.º 
da Luz, cone. de Lagos, distr. de Faro. || Monte 
ua freg, de Santa Luzia, de Pias, cone. de Serpa, 
distr. de Beja. 

Calicut, Cidade da presidencia de Madrasta, 
na India britanica, na costa de Malabar. Esta 
cidade foi o termo da expedição de Vasco da 
Gama, quando em 1498 explorava o caminho 
por mar para a India, rodeando a Africa O na- 
vegador portuguez chegou em maio d'aquelle 
anno a Calieut, onde obteve audiencia do Samo- 
rim, mas não tardou este acolhimento em trans- 
formar-se na perseguição movida pelo catual, ou 
regedor da cidade, sendo Vasco da Gama obri- 
gado a recolher-se a bordo das naus. Dois aunos 
depois a expedição de Alvares Cabral largou de 
Lisboa com o fim de levantar em Calicut uma 
feitoria. Ainda este navegador sotfren desgostos 
dos moiros. Tendo nomeado Ayres Correia feitor 
da cidade, foram este e os seus companheiros bar- 
baramente assassinados pelos indigenas, sem que 
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Alvares Cabral pudesse acndir-lhes. A feitoria 
durou apenas um dia. Cabral, antes de levantar 
ferro para se dirigir a Cochim, bombardeou a ei- 
dade «v incendiou as embarcações do Samorim 
que se achavam no porto, carregadas de fazen- 
das. João da Nova, em 1501, bateu a armada de 
Calicut e regressou a Portugal. Vasco da Gama 
bomnbardeou em 1502 a cidade e tomou muitas 
embarcações. Lopo Soares tambem bombardeou 
Calicut. Affonso de Albuquerque arrazou egual- 
mente a cidade, mandando levantar a fortaleza, 
que mais tarde foi destruida pelos proprios de- 
fensores, que a viram perdida, pondo-se a salvo. 
Em 1792 os inglezes fizeram arrear a bandeira 
portugueza u'esta feitoria. 

California. Logar na freg. de N. S.a do O, 
de Ançã, cone. de Cantanhede, distr. de Coimn- 
bra. || Monte na freg. de N. S. do Pê da Cruz, 
de Santa Cruz, cone. de Almodovar, distr. de 
Beja. 

Calinha. Pov. na freg. do Salvador, de Gan- 
fei, concelho de Valença, districto de Viavna do 
Castello. 

Calisbága. Rio na India que tem origem nas 
montanhas do sul de Canácona c a sua foz entre 
as aldeias de Loliem e Calisbága, é o mais me- 
ridional do territorio de Gôa, e navegavel até 
pequena distaucia de Panguinim. 

Calisto (Avelino Cesur Augusto Maria). Lente 
cathedratico da Universidade de Coimbra, onde 
rege a cadeira de Philosophia do Direito. E' na- 
tural de Coimbra, filho de João Maria Baptista, 
e doutorou-se ua faculdade de Direito a 26 de 
julho de 1868. 

Calisto (Bartholomeu Antonio). Pintor medio- 
cre dos principios do seculo xix. Fal. em 1521. 
Foi discipulo de Rocha, e trabalhou no paço 
d'Ajuda. Entrou uo numero de alguns pintores 
que fôram a Roma aperfciçoar-se na sua arte, 
porém, pouco ou nenhum proveito tirou da sua 
viagem. 

Calisto. Logar na freg. de S. Thiago e conc. 
de S. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. 

Calix. Vaso para beber, mais largo em cima 
do que em baixo, e com um pé em que se sus- 
teuta. Tira a sua fórna do ecalice das flôres. Nas 
alfaias do culto chama-se assim ao vaso de metal 
em que está o vinho e agna, que o sacerdote eon- 
sagra no sacrificio da” missa. Ao pequeno prato 
redondo com que se cobre o calix chama-se pa- 
tena. Nos thesouros das sés mais ricas e nos mu- 
seus uacionaes guardam-se alguns d'estes vasos, 
que são verdadeiros primores da torentiea reli- 
giosa. Ha-os valiosissimos, de ouro com pedras 
preciosas, de prata e cobre dourado, vidro, mar- 
more, ete., ostentando delicados lavores e cons- 
tituindo verdadeiras joias da antiga ourivesaria. 
A Academia Real das Bellas Artes de Lisboa 
possue varios calices de prata dourada do se- 
culo xn. Um calix muito antigo e curioso é o de- 
nominado de «S. Torquato» que se guarda no 
thesouro da collegiada de N. 5.º da Oliveira, cm 
Guimarães. Pela sua fórma e ornamentação é 
obra do seculo x111; é de prata dourada, e de siu- 
gular feitio, sobretudo pelo grande diametro da 
base; tem de peso cinco marcos e meio. Não so- 
bresae por delicadezas e primores de esculptura; 
o seu merecimento artistico eucerra-se na obra 
de esmalte. A base é recortada em oito grandes 
divisões pontcagudas, separadas por uus ornatos 
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de volta redonda; uas divisões estão a imagem 
de Nossa Senhora e as de sete apostolos, todas 
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segurar os medalhões. Seis formosos quadros de 
baixo-relevo, representando tambem passos da 


de esmalte. À patena tem representada a Santis- | Paixão, decoram o nó, que é de fórma hexagona. 


sima Trindade, tambem em esmalte. A estampa 
d'este calix, tão notavel pela sua antiguidade, 
póde vêr-se na obra de Vilhena Barbosa, Wonu- 
mentos de Portugal, a pag. 94; bem eomo a pag. 
99 se eucoutra a reprodnucção d'outro precioso 
calix da mesma collegiada, trabalho dos princi- 
pios do seeulo xvr c de grande elegancia e bel- 
leza. Foi offerecido a N. 8.º da Oliveira nos fius 
do reinado de D. Manuel por Fernando Alvares, 


mestre escola da collegiada. E' de prata dourada ; 


com oito marcos, menos uma onça, de peso. À 
copa é adornada com seis figuras de anjos, em- 
punhando os emblemas da Paixão, e com outros 
seis na parte inferior sustentando seis tintina- 
bulos. Decoram o nó seis esbeltos niclios unidos 
por eolumnas e variados ornamentos gothicos, e 





Calix de prata dourada pertencente à sé de Coimbra 


coroados por baldaquinos rendilhados; oceupanda 
os nichos a Virgem e cinco apostolos. À base é 
dividida em doze gomos; nos seis maiores estão 
esculpidas, em relevo, as imagens de seis apos 
tolos; nos seis menores ha ornatos de esmalte. 
Na borda da copa tem gravada a seguinte ins- 
cripção: Hie est calix sanguinis mei, novi et, Na 
parte superior, em torno do calix, tem nm for- 
moso côro de anjos em adoração, trabalho de es- 
culptura relevada. Ainda a pag 349 do livro ci- 
tado reproduziu Vilhena Barbosa o calix de ouro 
esmaltado da sé de Evora, e respeetiva patena. 
A descripção de tão valiosa peça é a seguinte: 
Altura 33 centimetros, obra do seculo xvr; a me- 
tade superior da copa é liza, e na metade infe- 
rior, tem em incio relevo, seis medalhões ovaes 
com figuras representando passos da Paixão, e 


A base eompõe-se de seis gomos, nos quacs, além 
de outros desenhos, avnltam em meio relevo as 
imageus de 5. Pedro, de 5. Paulo, e dos quatro 
evangelistas. E” primorosa toda a obra de escul- 
ptura e de esmalte, suppondo-se de origem ita- 
liana. No reverso da base está um brazão esmal- 
tado, e a seguinte inscripção: Doci. Paulus Al- 
phonsus Reg. Consiliarius in Ecclesia Eborensi 
Archiadiaconus et Canonicus Donavit — Anno Don 
1587. Outro calix do seculo xvr, muito apreciavel, 
é um dos que opulentam o thesouro da sé de 
Coimbra. Tem 31 centimetros de altura, é de 
prata dourada; a base de fórma hexagona está 
adornada com seis figuras de santos em alto ve- 
levo, separadas umas das outras por outras tan- 
tas pilastras. O nó é de arcarias gothicas com 
baldaquinos; sob os inferiores louve estatuctas, 
das quacs restam só duas. À copa é ornada de 
ramagens e seis figuras de seraphins. No Cata- 
logo da Exposição d'Arte Ornamental, celebrada 


' em 1882 no Museu das Bellas Artes de Lisboa, 


vem a deseripção de grande numero de calices 
que ali estiveram, salientando-se entre elles, 


| além dos já descriptos, os do Gabinete da Ajuda, 


da Academia Real das Seiencias, da Misericordia 
do Porto, que apresentou os calices do mosteiro 
de Arouca, de diversas confrarias, sés, conventos, 
ete, cte. Todavia o mais precioso dos calices 
que houve em Portugual, o antiquissimo ealix dv 
ouro feito na Iollanda em 1187 e que pertencera 
ao convento de Alcobaça, já não pòde figurar 
wessa exposição por ter silo roubado em 183 
do museu da Bibliotheca Publica de Lisboa, mas 
ainda se avaliou da sua belleza artistica pela 
patena, que ficara mum escaninho da caixa, © 
que tinha representada em esmalto a ceia do 
senhor. Por occasião d'nma exposição fóra de 
Portugal, effectuada depois, desappareceu mys 
teriosamente a preciosa patena. De tudo so en- 
contra noticia no folheto O calix de ouro de Al- 
cobaça, Lisboa, 1900, por D. José Pessanha. 

Callacotas (Casal das). Na freg. de S Sebas- 
tião, de Meãs do Campo, cone. de Montenór-o- 
Velho, distr. de Coimbra. 

Galladinho (Ilerdade da). Na freg. de N. 5» 
da Annuneiação e cone. de Redondo, districto 
de Evora. 

Callado V. Calado. 

Callado. Familia muito antiga. A primeira 
pessoa que se encontra d'este appellido, é Lou 
renço Callado, vêdor das justiças da Beira, no 
tempo de D. Aflonso IV. No anno de 1533 for 
lhe dado o seguinte brazão: em campo de ouro 
quatro bandas vermelhas; timbre, meio leão de 
ouro bordado de vermelho. 

Callado (João Chrisostomo). General distincto 
ao serviço do Brazil. N. em Elvas a 24 de março 
de 1780. Seguiu a carreira das armas, fez as 
campauhas de 1801 e da peninsula, e em 1505 
partiu para o Brazil no posto de major comman- 
dante do 4.º batalhão de caçadores da legião de 
voluntarios d'el rei, que ia, sob as ordens do ge- 
neral Leeor, occupar a provincia hespanhola do 
Urugnay. Nas campanhas de Monteviden distin- 
guin-se bastante, e quando rebenton a insmrrei- 
vão no Brazil, sendo commandante da 2.º brigada 


nos intervallos outros tantos anjos, mostraudo ! de voluntarios. separon-se do sen general D Al 
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varo da Costa, e adheriu ao movimento revolueio- 
nario. Ainda se distinguin depois em diversos 
combates, viudo a fallecer em 1 de abril de 1557. 

Callado. Casal na freg. de Santo André e cone. 
de Mafra, distr. de Lisboa. || Casal na freg. de 
N. 5.a da Conceição e conc. de Rio Maior, distr. 
de Santarem. || He:dade na freg. de N. S3 d'An- 
nunciação e couc. de Redondo, distr. de Evora. || 
Quinta na freg. da Sé, conc. e distr. de Evora. | 
Quinta na freg. de S. Pelagio, de S. Paio do Co- 
deço, cone. de Oliveira do Hospital, distrieto de 
Coimbra. ' 

Callado. Monte na freg. de N. S. da Conso- 
lação, de Egrejinha, cone. de Arraiollos, distr. 
de Evora. || Quinta na freg. da Sé, eonc. e distr. 
de Evora. || Logar na freg. de N. S. da Graça e 
conc. de Benavente, distr. de Santarem. 

Callão. Logar na freg. de Santa Christina, de 
Figueiró, cone. de Amarante, distr. do Porto. 

Calle. Povoações nas seguintes freguezias: 
Santa Marinha, de Argella, conc. de Caminha, 
distr. de Viauna do Castello. | S. João Baptista, 
de Avocs, eonc. de Lamego, distr. de Vizeu. || 
S. Pedro. de Britello, cone. de Celorico de Basto, 
distr. de Braga. | Santa Maria, de Caires, cone 
de Amares, distr. de Braga. || S. Julião, de Calen- 
dario, concelho de V. N. de Famalicão, distr. de 
Braga. || Santa Eulalia de Bésteiros, cone. de 
Toudella, distr. de Vizeu. || S. Pelagio, de For- 
nos, conc. de Castello de Paiva, distr. de Avei- 
ro. |S. João Baptista, de Gatão, concelho de 
Amarante, distr. do Porto. || Santo Thyrso, de 
Paramos, concelho da Feira, distr. de Aveiro. !| 
O Salvador, de Perosinho, coue. de V. N. de Gaia, 
distr. do Porto. || Santa Maria, de Rozem, cone. 
de Marco de Canavezes, distr. do Porto. | S. Mar- 
tinho, de Soalbães, cone. de Marco de Canavezes, 
distr. do Porto. | S. Martinho, de Travanca, eonc. 
de Oliveira de Azemeis, distr. de Aveiro. 

Calle. Logares nas seguintes freguezias: S. 
Martinho, de Arco de Baulhe, conc. de Cabecei- 
ras de Basto, distr. de Braga. || S. Paio, de Azões, 
cone. de Villa Verde, distr. de Braga. || S. Mar- 
tinho, de Balugães, cone. de Barcellos, distr. de 
Braga. || Santa Martha, de Bouro, cone. de Ama- 
res, distr. de Braga. || S. Pedro, de Calvello, cone. 


de Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello. | 


liS. Miguel, de Cunha, eonc. e distr. de Braga. 
|| S. Pedro, de Escudeiros, cone. e distr. de Braga. 
|| S. Thiago, de Gavião, eonc. de V. N. de Fama- 
lieão, distr. de Braga. || Santo André, de Gondo- 
mar, eone. de Villa Verde, distrieto de Braga. || 
S. Mignel, de Guizande, cone. e distr. de Braga. 


|| S. Martinho, de Lagares, cone. de Penafiel, | 
distr. do Porto. || S. João Baptista, de Louredo, | 


cone. de Amarante, distr. do Porto. || Santa Chris- 
tina, de Mentrestido, conc. de V. N. da Cervei- 
ra, distr. de Vianna do Castello. || S. Romão, de 
Mouriz, cone. de Paredes, distr. do Porto. || O 
Salvador, de Pereira, cone. de Bareellos, distr. 
de Braga. || Santa Marinha, de Seixezello, cone. 
de V. N. de Gaia, distr. do Porto. || Santo André, 
de Sonzello, cone. de Sinfães, distr. de Vizeu, || 
Santa Maria, de Teixeiró, cone. de Baião, distr. 
do Porto. : S. Miguel, de Travassô, coneelho de 
Agueda, distr. de Aveiro. | S. Martinho, de Valle 
de Bouro, conc. de Celorico de Basto, distr. de 
Braga. || S. Mamede, de Villa Maior, eouc. da 
Feira, distr. de Aveiro. 

Calle. Bairro na freg. de Santa Maria Magda- 
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| lena, de Lordello, cone. e distr. de Villa Real. || 
Quinta ua freg. de N. 8.º da Assumpção, de Avô, 
cone. de Oliveira do Hospital, distr. de Coimbra. 
| Quinta na freg. de S. Barnabé, de Janarde, 
cone. de Arouea, distr. de Aveiro. 

Calle de Alvações. Logar na freg de S. Mi- 
guel e conc. de Cabeceiras de Basto, distr. de 
Braga. 

Calle de Baixo e de Cima. Dnas povoações 
na freg. de Santa Maria, de Telhado, cone. de 
V. N. de Famalicão, distr. de Braga. 

Calle de Bois. Pov. na freg. de S. Sebastião, 
de Populo, cone. de Alijó, distr. de Villa Real. 

Calle de Couto de Ranhados. Logar na freg 
de S. Miguel e conc. de Cabeceiras de Basto, 
distr. de Braga. 

Calle de Rego. Logar na freg. de S. Thiago, 
de Poiares, cone. de Ponte do Lima, distr. de 
Vianna do Castello. 

Calle e Urgil. Duas povoações reunilas na 
freg. de S. Martinho, de Moimenta do Douro, 
eone, de Sinfies, distr. de Vizeu. 

Callecas. Logar na freg. de S. Braz, de Var- 
zea, cone. de Elvas, distr. de Portalegre. 

Calleira. Logar na freg. do Salvador, de Ara- 
menha, cone. de Marvão, distr. de Portalegre. |] 
Quinta na freg. de N. S.º das Candeias e cone. 
de Almeida, distr. da Guarda. 

Galleiro. Logar na freguezia do Salvador, de 
Unhão, eonc. de Felgueiras, distr. do Porto. || 
Quinta na freg. de Santa Maria Magdalena, de 
Gonvinhas, cone. de Sabrosa, distr. de Villa Beal. 

Calles. Pov. na freg. de Santa Marinha, de 
Ardegão, cone. de Fafe, distr. de Braga. || Pov. 
na freg. de S. Christovão de Nogueira, cone. de 
Sinfães, distr. de Vizeu. || Pov. na freg. de Santa 
Eulalia, cone. de Arouca, distr. de Aveiro. || Pov. 
na freg. de S. Pedro, de Loureiro, cone. de Peso 
da Regoa, distr. de Villa Real. i| Pov. na freg. 
de S. João, de Longos Valles, cone. de Monsão, 
distr. de Vianna do Castello. | Logar na freg. do 
Salvador, de Fervença, concelho de Celorico de 
Basto, distr. de Braga. || Logar na freguezia de 
S. Thiago, de Goães, cone. de Amares, distr. de 
Braga. || Logar na freg. do Salvador, de Infesta, 
conc. de Celorico de Basto, distr. de Braga. || 
Logar na freg. de Santa Maria, de Lamas, cone. 
da Feira, distr. de Aveiro. | Quinta na freg. de 
N. S~ da Ouvida, de Ranhados, cone. e distr. de 
Vizeu. 

Calles e Achada. Duas povoações reunidas 
na ilha da Madeira, na freg. de S. Braz, do Arco 
da Calheta, cone. da Calheta, distr. do Funehal. 

Calles de Baixo e de Cima. Duas povoações 
na freg. de Santa Maria, de Meinedo, cone. de 
Louzada, distr. do Porto. 

Calleya (José Maria). Cirurgião medico pela 
Escola Medico-Cirurgiea de Lisboa. Natural de 
Lisboa; fal. de doença cerebral. Era filho de Sal- 
vador José Calleya. Defeudeu these em 25 de 
julho de 1870, a qual publicou, e tem o seguinte 
titulo: A hemeralopiu, principalmente considerada 
com relação å sua etiologia e therapeutica, Lisboa, 
1870. Pertenceu ao quadro de saude da provineia 
de Macau. 

Calligraphia. Arte de traçar com perfeição 
os caracteres da escripta. Antes da invenção da 
typographia fvi esta arte muito apreciada, pon- 
| do-se em limpo o que fôra eseripto por uotas ou 
| abreviaturas, ou eopiando obras de geral utili- 
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dade, ou fazendo nova leitura de documentos an- 
tigos, só entendidos por paleograplios. Havia cal- 
ligraphos tão peritos na arte de traçar os diver- 
sos caracteres da cscripta, como na do desenho 
à penna, ou calamodiagraphia. Muitas vezes o 
calligrapho era tambem iluminador, ornando o 
maunseripto de formosissimas miniaturas, que 
o tornavam assim precioso como obra d'arte 
Com o descobrimento da typographia restringiu- 
se bastante o emprego da bella escripta, ou cal- 
ligraphia, reservando se para os documentos 
particulares, ou para alguns raros livros de nso 
iudividual. Muitos dos mais antigos calligraphos 
portuguezes, de que ha noticia, cram tambem 
iuminadores (V. Jlluminura). Mais tarde, as 
duas artes fóram cxercidas separadamente. Nos 
primeiros seculos da monarchia a letra usada 
pelos calligraphos cra o cursivo, chamado pelos 
diplomatistas cersivo francez. Outros caracteres 
de escripta sc empregaram, taes como o gotico, 
rowano, monachal, francez, etc. Algumas vezes 


os calligraphos assignavam o manuscripto. Assim, | 


n'um Psalterio, feito na cra de 1217, perteucente 
a Santa Cruz de Coimbra e hoje na Bibliotheca 
Publica do Porto, encoutra-sc a seguinte rubrica: 
Fernand s'cpsit istum psaltium. In mse Junii E. 
m.cexvss. O formosissimo manuscripto illuminado 
(renealogia da casa de Sandoval, existente na 





Bibliotheca de Paris, tem no frontispicio: Eduar- ' 


dus Caldeira Ulissipone seripsit anno dni nDexU 
Antonio Godinho, escrivão da camara de D. João 
ILL, é o autor do notavel Livro da Nobreza, exis- 
tente na Torre do Tombo. Neste mesmo archivo 
se guarda um dos mais preciosos trabalhos de 
calamodiagraphia, o Livro das Fortalezas, dese- 
nhado À penna por Duarte d'Armas, em 1500 a 
1507. No ultimo quartel do scenlo xvı floresceu 
entre nós um calligrapho distincto, de nome Go- 
terres, a quem André Falcão de Rezende dedi 
cou um soneto laudatorio. D'essa epoca é um dos 
nossos primeiros autores calligraphos, Manuel 
Barata, que foi mestre de cscripta do priucipe 
D. João, filho d'cl-rei Ð. João III, e que esere- 
vcu varias obras sobre a sua artc, publicadas 
mais tarde. Foi nos mosteiros que a copia de 
mauuscriptos teve mais habcis cultorcs. No con- 
vento de Alcobaça colligiram-se c copiaram-se 
todas as obras mais importantes. O catalogo dos 
codices é enorme. A pericia dos calligraphos 
alcobacenses era tal que se suspeita tivessem 
algumas vezes imitado e contrafcito escriptas 
mais antigas. João Pcecator, de quem se fala 
n'alguns manuscriptos, seria um d'esses habeis 
unitadores. No mosteiro de S. Vicente, o conego 
D. Marcos do Cruz escreven em 1619 um Livro 
ds capellas. Durante o seculo xvin uos conventos 
de S. Paulo, da serra d'Ossa e de Lisboa, culti- 
vou-se bastante a ealligraphia. Diversos manus- 
criptos existentes ainda no antigo couvento dos 
Paulistas, nesta capital, teem: Ex. oficina Mo- 
nasteriis ossæ anno 1701. Muitos são obra do frade 
José da Encarnação, como o provam as scguiutes 
rubricas: Jn oficina hujus conventus Smi Sacra- 
menti Fratre Josepho ab Incarnatione. Ulyssipone 
anno Domini, 1738, n'um Livro de Hymnos; Fr. 


Joseph ab Incarnatione fecit, mense januarij ann | 


Dmi, 1701, n'um livro de oficios de Pentecostes. 
Ontros autores calligraphos, que tambem publi- 
caram trabalhos sobre a arte, são: Joaquim José 
Ventura da Silva, autor das Negras methodicas 
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para se aprender a escrever; Manucl Nunes Godi- 
nho, artista habilissimo, calligraplo da Casa Real, 
pae de Domingos Godinho, tambem calligrapho 
distincto; Carlos Silva, antor da Thcoria da es- 
cripta simplificada, do Paleographo em escala 
calligraphica, etc. O invento das pennas de aço, 
que substituiram as de pato, modificou sensi- 
velmente os processos calligraphicos, e un dos 
ultimos professores que usaram a peuua de pato 
foi o citado Domingos Godinho. Entre os calli- 
graphos actuzes podem apontar-se os nomes dos 
srs.: Antonio de Carvalhal Esmeraldo, premiado 
com medalha de prata na exposição da Avenida 
em 1888, Sancho Trindade, etc. Antigamente a 
calligraphia era entre nós ensinada nas escolas 
ofliciaes, porém, tendo sido extinctas as respecti- 
vas cadeiras, o ensino d'esta arte está muito des- 
curado e não temos um typo de letra definido e 
característico, como o tem outros paizes. 

Callinha. Pov. na freg. do Salvador, de Gan- 
fei, concelho de Valcuça, districto de Vianna do 
Castello. 

Callixto. V. Calisto. 

Callo Velho (Monte do). Na freg. de S. Mar- 
tinho das Amorciras, conc. de Odemira, distr. de 
Beja. 

Callu. Aldeia pertence à divisão de Uply- 
Pahw, ao sul do rio Sandalcalo, no conc. de Na- 
gar-Avely, distr. de Damão, na India. 

Callulua. Fov. das terras do Cazenbe, Africa 
Oriental, ao S do lago Mofo, nas margens do rio 
Lucena, ao N. da prov. de Moçambique, 

Calmar. Logar na freg. de Santa Maria, de 
Carquere, conec. de Rezende, distr. de Vizeu. 

Calmon (João). Militar que viveu no seculo 
xviu. N. em Lisboa a 8 de novembro de 1620, 
fal. em Pernambuco a 22 de abril de 1674 Era 


“filho de Beltrão Salmon, de familia franceza, e 


de Maria Tovar. Entrou na vida militar, e partiu 
para o Brazil em 1635 na armada do conde da 
Torre. Voltando ao reino, entrou nas campauhas 
da restauração de Portugal, como alferes, tenente 
e commissario de cavallaria nas fronteiras da 
Beira. Passou depois ao Alemtejo, combatendo 
sempre com o maior valor, recebendo tres teridas 
u'uma batalha, e aprisionando n'outra uns poucos 
de ofliciacs inimigos. Ioi depois capitão de mar 
c guerra, commandante das duas naus, Conceição 
e Bom Jesus de Bouças, com que auxiliou eficaz- 
mente os brazilciros ua restauração de Pernam- 
buco. Em 17 de abril de 1655 fez parte da arma- 
da de Francisco de Brito Preirc, e contribuiu 
muito para a expulsão dos hollandezes, sendo em 
seguida nomeado superintendente geral das for- 
talezas, recdificando-as cm parte à sua custa c 
com grande diligencia para se poder defender 
a costa brazileira contra qualquer invasão hol- 
landeza. Deixou cm manuscripto um livro de 
gencalogias, que D. Antonio Caetano de Sousa 
aproveitou para a sua Historia genealogica da 
Casa Real. 

Calmon (João). Prégador afamado, formado 
em Canones, filho do antecedente, c de D. Ju- 
liana d'Almeida. Nascen na Bahia a 6 de 
setembro de 16683, onde tambem falleceu a 
6 de julho de 1737. Estudou no collegio dos je- 
suitas Philosophia, em que tomou o grau de 
mestre cm artes, e Thcologia. passando depois 
à Uuiversidade de Coimbra. Regressou à Bahia 
em 1694, e foi ordenado presbytero pelo arce- 
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bispo D. João Franco de Oliveira, que o elegeu 
seu vigario geral, sendo depois mestre escola, 
chantre na sé da Bahia, exercendo aiuda outros 
c elevados cargos ecclesiasticos. Publicou só um 
dos seus sermões, intitulado: Sermão nas Ex- 
quias da Excellentissima Senhora D. Lconor Josefa 
de Vilhena celebradas na Misericordia da Cidade 
da Bahia aos 30 de outubro de 1711, Lisboa, 1721. 

Caloanda. Coufluente da margem direita do 
rio Lucalla, no conc. de Ambaca, distr. de Loan- 
da, prov. de Angola, Africa Oceidental. 

Caloira. Logar na freg. do Salvador, de Ta- 
boado, cone. de Marco de Caunavezes, distr. do 
Porto. 

Callolo. Nome de tres povoações do conc. de 
Ambaca, districto de Loanda, prov. de Augola, 
Africa Occidental. 

Calolo. Confluente da margem direita do rio 
Cuanza, no cone. de Puugo Andongo, distr. de 


Loanda, prov. de Angola, Africa Oceidental. 


Nasce a O da serra de Talla Mogongo, atravessa 
uma parie do territorio d'este nome, corre pelo 
conc. de Pungo Andongo, e torua-se tributario 
do Cuanza ao 8 da prov. de Marimba !| Pov. do 
conc. de Golungo Alto, distr. de Loanda, prov. 
e bisp. de Angola, Africa Occidental, nas terras 
dos gentios malunges, e a ecrea de 120 k. de 
distancia ao E de Loanda. 

Calomba. Pov. do cone. de Ambaea, distr. de 
Loanda, prov. de Angola; 3º fog. e 69 hab. || Pov. 
do mesmo econc. e districto. 

Calombe. Pov. do conc. de Ambaea, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. 

Calombo. Nome de tres povoações do conc. 
de Ambaca, distr. de Loanda, prov. de Angola. 

CGalomo. Coníflueute da margem esquerda do 
rio Chobe, Africa Oriental. Nasce na serra Can- 
gele, e atravessa o paiz dos Makololos, a O da 
prov. de Moçambique. 

Calongo. Pov. do distr. de Benguella, prov. 
de Angola, Africa Oceideutal, na margem es- 
querda d'um afluente do rio Cuanza, a &8 k. ao 
N E de Bihé. 

Calongolla. Pov. do cons. de Ambaca, distr. 
de Loanda, prov. de Angola; 20 fog. e 64 lab. 

Calongollo. Pov. no cone. de Ambaca, distr. 
de Loanda, prov. de Angola; 36 fog. e 102 hab. 

Calongolongo. Pov. no cone. de Calunbo, distr. 
de Loanda, prov. de Angola; 39 fog. e 66 hab. 

Calongue. Pov. do distr. de Tete, com. de 
Inhambaue, prov. de Moçambique, Afriea Orien- 
tal, na margem direita do rio Zambeze, e a E. 
da prov. e presidio do Zumbo. 

Calonto. Pov. na Africa Oriental, na serra 
Cangele, do paiz dos Makololos, a O. da prov. de 
Moçambique. 

Calounu Pau-Ary. Prov. ou praganá do ter- 





ritorio e distr. de Damão, India, na costa de De- | 


can. Eucravada no territorio do domiuio britan- 
nico entre os rios Calem e Coileque, está situada 
ao N. da praça Ge Damão e é formada de muitas 
aldeias habitadas por gentios. O solo é fertil. 
Abunda em teca, pau preto, e outras madeiras 
valiosas. Produz muito opio, arroz, trigo, fruetas 
e vinho de palmeira, e exporta, além d'estes ge- 
ngros, tecidos chamados canequins, roupas, eol- 
chas, cte. Tambem se escreve Calounu Pa- Cary. 

Caloura. Logar na ilha de 5. Miguel, na freg. 
de N. S.: dos Anjos, de Agua de Pan, cone. de 
Lagõa, distr. de Ponta Delgada. No seculo xvm 
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lavia aqui o convento de Valle de Cabaços. São 
da Caloura os melhores vinhos que a ilha produz, 
havendo d'elles dois typos: o de eheiro e o ver- 
delho, similhantes o primeiro ao vinho verde do 
Minh» e o segundo ao brauco de Bueellas. 

Calourenço. Logar ua freg. de S. João Ba- 
ptista, de Villa Chã, eonc. de Ponte da Barca, 
distr. de Vianna do Castello. 

Calquim. Duas povoações no cone. de Maia, 
distr. do Porto, uma na freg. de Santa Maria, de 
Avioso, e outra na do Salvador, de Gondim. 

Calquinho. Logar na freg. de S. Thomé, de 
Covellas, cone. de Baião, distr. do Porto. 

Calrinhas. Pov. na ilha de S. Jorge, na freg. 
de Santa Catharina e cone. de Calheta, distr. de 
Angra do Heroismo. 

Calvoeira. Logar va freg. de S. João Baptis- 
ta, de Alegrete, cone e distr. de Portalegre. 

CGalsaperra. Pov. ua freg. de S. Pedro, de 
Goães, cone. de Villa Verde, distr. de Braga. 

Caluande. Pov. uo conc. de Ambaca, districto 
de Loanda, provincia de Augola, Afriea Occi- 
dental. 

Caluande de Cima. Pov. do cone. de Amba- 
ca, distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Calucalla. Pov. do cone. de Ambaea, distr. de 
Loanda, prov. de Angola, Afriea Occidental; 3 
fog. e 12 habitantes. || Aflluente do rio Bengo, no 
distr. de Loanda, Afriea Oceidental. 

Caluculla. Pov. do cone. de Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. de Angola, Africa Occidental. 

Caluemba. Rio do distr. de Benguclla, prov. 
de Angola, Africa Oceideutal. Nasee na serra da 
Mozamba, e desagúa no Cuiba, eoniluente da 
margen direita do Cuanza. 

Caluge. Pov. do cone. de Muxima, distr, de 
Loanda, prov. e bisp. de Angola, Africa Occi- 
dental, na margem esquerda do Cuauza. 

Calullo. Pov. do conc. de Ambaea, distr. de 
Loanda, prov. de Angola, Africa Occidental. 

Calumbigi. Pov. do conc. de Ambaca, distr. 
de Loanda, prov. de Angola, Africa Occidental. 

Calumbo. Pov. e freg. de 5. José, do eouc. de 
Calumbo, distr. e com. de Loanda, prov. e bisp. 
de Angola, Africa Occidental, na margem direita 
do Cuanza, a 45 k. da foz e a 88 do SE. da cidade 
de Loanda, fronteira å ilha Quissanga. O seu 
clima, ontr'ora docntio, é hoje muito saudavel. Tem 
pouca importancia para o commercio do interior, 
por afiluirem ali os povos das margens do Cuan- 
za. Foi em tempo missão dos frades frauciscanos, 
e presume-se ter sido fundado uo principio da 
conquista da prov. d'Angola, por Paulo Dias de 
Novaes. Presidio fundado em 1577. Tem est 
post. e tel. permutando vales com o reino. || Cone. 
do distr. de Loanda, prov. e bisp. de Angola, 
Africa Occidental, na margem direita do Cuanza, 
a E. do conc. de Loanda. Excellentes madeiras 
de construceção, oleo de palma e de mendobi, cs- 
teiras. A população é de 4:401 uab., 18 dos quaes 
são curopeus. || Enseada da margem esquerda do 
Cuanza, no conc. da Barra do Bengo, distr. de 
Loanda, prov. de Angola, Africa Oceidental, a 
45 k. da barra do Cuanza. 

Calumbo Cangimbo. Pov. do cone. do Duque 
de Braganca, no distr. de Loanda, prov. e bisp. 
de Angola, Africa Occidental, ao N. do cone. e 
na margem esquerda do rio Ambaia, confluente 
do Loge ou Bamba. 

Calundi, Territorio do distr. e prov. de Mo- 
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gabin Africa Oricntal, fronteiro à ilha «é 
Moçambique. 

Calunda Diaginda. Pov. do conc. de Amba- 
ca, distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Calundo. Pov do cone. de Golungo Alto, 
distr. de Loanda, prov. de Angola, Africa Occi- 
dental; 20 fog. e 24 hab. | Pov. do conc. de Am- 
baca, distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Calunga. Confluente da margem esquerda do 
rio Copororo ou de S. Francisco, distr. de Ben- 
gnella, prov. d'Angola, Africa Occidental. N. a 
E. do territorio dos bichiambas. || Territorio das 
margeus do rio Calunga, no distr. e com. de Ben- 
gnella, prov. e bisp. de Angola, Africa Occiden- 
tal. | Pov, do cone. de Golungo Alto, distr. de 
Loanda, prov. de Angola, Africa Oecidental; 12 
fog. c 17 hab. || Pov. do cone. de Ambaca, distr. 
de Loanda, prov. de Angola; 2 fog. e 5 habitan- 
tes. 

Calunga Calucalla, Pov. do cone. de Enco- 
ge, distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Calunga Camuanga. Pov. do cone, de Enco- 
ge, distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Calungo. Pov. do cone. de Muxima, na com 
de Loanda, prov. e bisp. de Augola, Africa Oc- 
cidental, ao S do monte do mesmo nome. E" go- 
vernada por um soba tribntario de Portugal. !! 
Pov. do distr. e com. de Benguella, prov. e bisp 
de Angola, Africa Occidental, a 70 k. ao NE. do 
Bihé. || Monte sitnado a E. do conc. de Muxima, 
no distr. de Loanda, prov. de Angola, Africa Oc- 
cidental, entre os limites d'aquelle conc. c o ser- 
tão do Alto Libolo. 

Calunguembo. Pov. do conc. de Zenza do Go 
lungo, distr. de Loanda, prov. e bisp. de Angola, 
Africa Occidental, a 110 k. ao E da cidade de 
Loanda. Residencia do chefe do concelho. 

CGalungulo. Pov. do conce de Golungo Alto, 
distr. de Loanda, prov. de Angola, Africa Occi- 
dental; 1 fog. e 7 habitantes. 

Caluquembe. Territorio do interior do distr. 
de Mossamedes, prov. d'Angola, Africa Occiden- 
tal. Confina ao N. com o distr. de Benguella, a 
E com as terras do Nano c de Luceque, ao 8 
com os Muliumbes c serra da Munda, c a O com 
esta serra e o territorio dos bichambas. || Pov. 





do distr. e com. de Mossamedes, prov. c bisp. de 
Angola, Africa Oceidental, no territorio dos 
Muhumbes, a 150 k. ao E de Huilla. 

Caluse. Ilha do rio Zambeze, Africa Oriental, 
a pequena distancia da cachoeira denominada 
Cansala c a O da prov. de Moçambique. 

Calutanda. Pov. do conc. de Ambaca, distr. 
de Loanda, prov. de Angola, Africa Occidental. 

Calutando. Pov. do conce. de Ambaca, distr. 
de Loanda, prov. de Angola, Africa Occidental. 

Calva. Pov. na freg. de Santo Estevão, de 
Geraz do Minho, conc. de Povoa do Lanhoso, 
distr. de Braga. || Herdade na freg. de N. S.º da 
Anuunciação c cone. de Redondo, distr. de Evora. 
|| Monte na freg. de N. S.º das Neves, de Amicira, 
conc. de Portel, distr. de Evora. || Quinta na freg- 
da Sé, conce. e districto da Guarda. || Quintas na 
freg. de N. S.º da Conceição, de Aldeia do Car- 
valho, cone. da Covilhã, distr. de Castello Branco. 

Calvães. Pov. na freg. de Santa Marinha, de 
Alquerubim, conc. de Albergaria-a-Velha, distr. 
de Aveiro. 

Calvanas. Logar na freg. de S João Baptista, 
do Lumiar, 3.º bairro de Lisboa. 
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Calvanas de Baixo. Pov. na freg. dos Santos 
Reis, do Campo Grande, 3.º bairro de Lisboa. 

Calvanas de Cima (Quinta das). Na freg. de 
S. João Baptista, do Lumiar, 3.º districto de 
Lisboa. 

Calvão. Pov. e freg. de Santa Maria, da prov. 
de Traz-os-Montes, conc. c com de Chaves, distr. 
de Villa Real, arceb. de Braga; 1:098 hab. e 250 
fog. A pov. dista 10 k. da séde do conc. E' terra 
fertil. O arcebispo de Braga apresentava o viga- 
rio, que tinha de renda 1603000 réis. Pertence à 
6.º div. mil. e ao distr. de recrutamento e rescrva 
n.º 19 com a séde cm Chaves. Tem correio com 
serviço de posta rural. No 1.º domingo de setem- 
bro costuma haver romaria a Nossa Senhora Ap- 
parecida. 

Calvão da Lagõa. Pov. na freg. de S. Thiago 
Maior e conc. de Vagos, distr. de Aveiro. 

Calvaria. Pov. na freg. da Exaltação da Sauta 
Cruz e cone. da Batalha, distr. de Leiria. || Pov. 


| na freg. de S. Sebastião, de Scrnache de Bomjar- 


dim, cone. da Certã, distr. de Castello Branco. || 
Pov. na freg. de N. S." da Conceição, de Vermoil, 
conc. de Pombal, distr. de Leiria. 

Calvaria de Baixo. Pov. na freg. da Exalta- 
ção de Santa Croz e conce. da Batalha, distr. de 
Leiria. 

Calvaria de Cima. Pov. na freg. de S. João 
Baptista e cone. de Porto de Moz, districto de 
Leiria. 

Calvarias. Logar na freg. de S. Thiago de 
Litem, cone. de Pombal, distr. de Leiria. 

Calvarinho. Logar na freg. de S. Cypriano, 
de Senharei, conc. de Arcos de Valle-de-Vez, 
distr. de Vianna do Castello. 

Calvario (Manuel Pereira da Siva, barão do). 
Abastado proprictario na cidade de Penaficl, 
commendador da ordem de N, S.º da Conecição, 
ete. N em Villa Verde a 16 de junho de 18i3, e 
é já hoje fallecido. Era filho de Antonio Pereira 
da Silva, e de sua mulher D. Maria Joscpha 
Mendes, proprictarios e lavradores em Villa 
Verde. lim 1827, contando 14 annos de edade, 
embarcou para a Bahia, sendo collocado n'ema 
importaute casa commercial. Sempre laborioso e 
dedicado à vida que adoptara, ganhou depressa 
a sympathia dos superiores, que muito o auxilia- 
ram, concorrendo para que adquirisse largos bens 
de fortuna. Foi depois cleito director do primeiro 
estabelecimento bancario da provincia, Caira 
commercial da Dahia; exerceu tambem importan- 
tes cargos n'algumas confrarias muito considera- 
das, mas, no fim de 23 annos de residencia no Bra- 
zil, viu-se obrigado a regressar à patria, por 
conselho dos medicos, em consequencia d'nna 
grave cufermidade que o assaltou. Quando che- 
gou a Portugal, foi fixar a sua residencia em Pe- 
naficl, onde se tornou um dos primeiros propric- 
tarios. Fundou no sitio de Padroncllo, suburbios 
de Amarante, nma fabrica de lantficios, que ficou 
girando sob a firma social de Garcia Ribeiro d Ca, 
sendo mais tarde, em 1869, substituida pela firma 
Pereira & Costa. Esta fabrica ainda hoje existe 
N'aquelle mesmo local instituiu uma escola. No 
scu palacio de Penafiel teve a honra de receber 
em 1872 el-rei D. Luiz |, seu irmão o infante 
D. Angusto, Fontes Pereira de Mello e ontros 
ministros, quando o fallecido monarcha visitou 
aquella cidade. [oi então agraciado com o titulo 
de barão do Calvario, por decreto de 22 de agosto 





CAL 








[874 recebeu novamente a honra da visita d'el- 
rei e de toda a real comitiva, na sua passagem 
para Vidago. O barão do Calvario casou em 1845 
com D. Rosa Adelaide Leal da Silva, que falle- 
ceu a 15 de agosto de 1370, filha de José Mendes 
Leal c de D. Gertrndes Albina Leal. Era amigo 
dedicado do fallecido estadista Fontes Pereira 
de Mello. Foi provedor da Misericordia, e jnnta- 
mente com o commerciante Laurentino da Rocha 


Nunes, contribuin muitissimo para a construcção | 


dum novo hospital de Misericordia. Em 1373 foi 
cleito presidente da camara municipal. 

Calvario (Soror Martha da Magdalena do). 
Religiosa da ordem de S Francisco. Chamava se 
no sceulo D. Martha Cactana, era natural de 
Lisboa, e filha do desembargador Pedro d'Al- 
meida do Amaral, juiz da Corôa, e de D. Marga- 
rida d'Oliveira. Professou no convento do Crnci- 
fixo, de lisboa, vulgo as Francezinhas, a 21 de 
novembro de 1721. Escreveu: À primeira Regra 
das Religiosas de Santa Clara, que lhe foi dada 
por Nosso Padre S. Francisco, confirmada pelo 
papa Innocencio IV, Lisboa, 1743; Breve e clara 
exposição e declaração da primeira regra da glo- 
riosa Santa Clara, confirmada pelo papa Innocen- 
cio 1V de feliz memoria, traduzida de Fr. Leandro 
le Murcia por uma religiosa do convento do Cru- 
cifixo, Lisboa, 1744. 

Calvario. Moeda de ouro mandada ennhar 
por D. João RI, c que valia 409 réis. Em 1645 foi- 
lhe arbitrado o valor de 880 réis, para ficar equipa- 
rado ao das novas moedas. Do exemplar que re- 





«Calvario» 


produzimos, faz Aragão a descripção seguinte: 


Lº oo o (E d o OnO 
Mo! q NG POR o RR, armas do 


reino; no reverso -H 91N , MOC, SIG-NO, VINCES; 
eruz processional sobre um calvario, cortando a 
legenda; peso 71 grãos, ouro de 22 quilates. Tam- 
bem se designava por cruzado calvario. 
Calvario. Povoações nas seguintes freguezias: 
3. Mamede, de Alemtem, conc. de Lonsada, distr. 
do Porto. || S. Migucl. de Alvarães, conc. e distr. 
de Vianna do Castello. || Santa Maria, de Arnoso, 
conc. de V. N. de Famalicão, distr. de Braga. | 
Santa Eulalia, de Balazar, cone. de Povoa de 
Varzim, distr. do Porto. || S. Gens, de Boclhe, 
cone. de Penafiel, distr. do Porto. || S. Thiago, 
de Brandara, conc. de Ponte do Lima, distr. de 
Vianna do Castello. || S. Pedro, de Calvello, cone. 
de Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello. 
5. Martinho, do Campo, cone. de Vallongo, 
distr. do Porto. | S. Pedro. de Canadello, cone. 
de Amarante, distr. do Porto. || S. Cosme e conc. 
de Gondomar, distr. do Porto. || N. S- da Gaiola, 
de Cortes, cone. e distr. de Leiria: ! Santa Cruz, 
de Santa Cruz do Douro, cone. de Baião, distr. 
do Porto. i| S. Mamede, de Santa Cruz da Trapa, 
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arta de 17 dc setembro do referido anno. Em ' cone. de S. Pedro do Sul, distr. de Vizen. || Santo 


André, de Escariz, conc. de Arouca, districto de 
Aveiro. || S. Martinho, de Escariz, cone. de Villa 
Verde, distr. de Braga. || S. Pedro de Sanfins de 
Ferreira, cone. de Paços de Ferreira, distr. do 
Porto. || Santa Maria, de Pregim, cone. de Ama- 
rante, distr. do Porto. || S. Mignel, de Gemezes, 
conc. de Espozende, distr. de Braga. || S. Lonreu- 
ço, de Golães, cone. de Fafe, distr. de Braga. |) 
S. Paustino, de Guinfães, conce. da Maia, distr. 
do Porto. || S. Verissimo, de Lagares, cone. de 
Felgueiras, distr. do Porto. || S. Pedro, de Lon- 
reiro, cone. de Peso da Regoa, distr. de Villa 
Real. || S. Lourenço do Douro, cone. de Marco de 
Canavezes, distr do Porto. || Santa Christina, de 
Meadella, conc. e distr. de Vianna do Castello. || 
S. Paio, de Moledo, cone. de Caminha, distr. de 
Vianna do Castello. || S. Miguel, de Moreira, cone. 
e distr. de Braga. | S. Romão, de Monriz, cone. 
de Paredes, distr. do Porto. || S. Lourenço, de 
Navarra, conc. e distr. Ge Braga. || Santa Enlalia, 
de Negreiros, conc. de Barcellos, distr. de Bra- 
ga. |S- Miguel e cone. de Oliveira de Azemeis, 
distr. de Aveiro. || Santa Maria, de Perozello, 
conc. de Penafiel, distr. do Porto. || S. Paio, de 
Portella, conc. de Penafiel, distr. do Porto. | 
S. Pedro, de Rates, conc. de Povoa de Varzim, 
distr. do Porto. || Sauta Maria, de Regnengo, 
cone. de Santo Thyrso, distr. do Porto. || S. Chris- 
tovão, de Rio Tinto, conc. de Gondomar, distr. 
do Porto. | O Salvador, de Ruivães, conc. de V. 
N. de Famalicão, distr. de Braga. || Santo Isidoro, 
de Sanche, conc. de Amarante, distr. do Porta. 
IS. Thiago, de Sendim, cone. de Felguciras, 
distr. do Porto. || Santa Maria, de Sandim, conc. 
de V. N. de Gaia, distr. do Porto. || Santa Chris- 
tina, de Serzedello, conc. de Gnimarães, distr. 
de Braga. || Santo Adrião, de Cever, conc. de 
Santa Martha de Penaguião, distr. de Villa Real, 
S. Mignel, de Sontello, conc. de Villa Verde. 
distr. de Braga. || O Salvador, de Tebosa, conc. 
e distr. de Braga. || O Salvador, de Thuias, conc. 
de Marco de Canavezes, distr. do Porto. || S. Jor- 
ge, de Varzea, conc. de Felgueiras, distr. do 
Porto. || Santa Maria, de Veade, cone. de Celo- 
rico de Basto, distr. de Braga. || 5. Simão, de 
Venda Nova, conc. de Montalegre, distr. de Villa 


| Real. | S. Martinho, de Villa Mou, cone. c distr. 


de Vianna do Castello. || S. Vicente, de Fornel- 
los, cone. de Ponte de Lima, distr. de Vianna do 
Castello. || Santa Marinha, de (Gontinhães, conc. 
de Caminha. distr. de Vianna do Castello. || Santa 
Maria, de Jazente, conc. de Amarante, distr. do 
Porto. || Santa Enlalia, de Lamellas, cone. de 
Santo Thyrso, distr. do Porto. || Santa Marinha, 
de Verdocjo, conc. de Valença, distr. de Vianna 
do Castello. || S. Sebastião, de Ville, conc. de Ca- 
minha, distr. de Vianna do Castello. 

Calvario. Logares nas seguintes freguezias: 
S. Martinho, de Agnas Santas, conc. de Povoa de 
Lanhoso, distr. de Braga. || S. João Baptista, de 
Alegrete, conc. c distr. de Portalegre. || Santo 
André e cone, de Poiares, distr. de Coimbra. || 
S. Migucl, de Baltar, (V. Ponte). || S. Martinho, 
de Baingiães, cone. de Barcellos, distr. de Braga. 
IS. Mignel, de Cabaços, conc. de Ponte de Li- 
ma, distr. de Vianna do Castello. | Santa Eufe- 
mia, de Calheiros, cone. de Ponte de Lima, distr. 
de Vianna do Castello. || S. Romão, de Carvalho- 
sa, cone. de Marco de Canavezes, distr. do Por- 
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to. | Nanta Maria, de Cepellos, cone. de Ama-, é fertil. Até 2t de outubro de 1355 foi da com. 
rante, distr. do Porto. || S. Thiago, de Cossoura- | 


do, cone. de Barcellos, distr. de Braga. || S. Tho- 
né, de Covellas, conuc. de Baião, distr. do Porto. 
IS. Martinho, de Priastellas, couce. de Ponte de 
Lima. distr. de Vianna do Castello. || N. 3.º da 
Vonceição, de Gesteira, conc. de Soure, distr. de 
Coimbra. || S. João Baptista, de Gondar, conc. 
de Guimarães, distr de Braga | Santa Cruz, de 
Juvim, conc. de Gondomar, distr. do Porto. || 
S. Mamede, de Manluncellos, conce. de Marco de 
Canavezes, distr. do Porto. || S. Clemente, de Pa- 
ços de Gaiollo, conc. de Marco de Canavezes, 
distr. do Porto. | Santa Marinha, de Portella, 
conc. de V. N. de Famalicão, distr. de Braga. |! 
S. Thiago, de Rande, cone. de Felgueiras, distr. 
do Porto. || S. Silvestre, de Requião, coue. de V. 
N. de Famalicão, distr. de Braga. || Santa Eula- 
lia, de Sande, cone. de Villa Verde, distr. de 
Braga. || Santa Martha, de Serdedcllo, conc. de 
Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello. || 
S. Mamede, de Serôa, couc. de Paços de Ferrei- 
ra, distr. do Porto. || 5. João Baptista, de Souto 
de Lafões, cone. d'Oliveira de Frades, distr. de 
Vizeu. || O Salvador, de Taboado, cone. de Marco 
de Canavezes, distr. do Porto. || Santa Maria, de 
Telhado, conc. de V. N. de Famalicão, distr. de 
Braga. || S. João Evangelista, de Ucanha, conc. 
de Tarouca, distr. de Vizeu. || S. Miguel, de Vil- 
lariuho, conc. de Santo Thyrso, distr. do Porto. 
| Santo Estevão, de Villela, cone. de Paredes, 
distr, do Porto. || N. 8.º das Candeias, de Cabeço 
de Vide, conc. d'Alter do Chão, distr. de Porta- 
legre. || Santa Maria Magdalena, de Medelim, 
conc. de Idanha-a-Nova, distr.de Castello Branco. 

Calvario. Casal na freg. de Santa Maria, de 
Athães, conc. de Guimarães, distr. de Braga. | 
llerdade na freg. de S. Mathias, çonc. e distr. de 
Beja. || Horta na fre3. de S. Thiago Maior, coue. 
e distr. de Beja. || Monte na freg. de N. S.º da Gra- 
ça, de Moncarapacho, conc.de Olhão, distr.de Faro. 
| Quinta na freg. de S. Jeronymo, de Cabra, cone. 
de Gouveia, distr. da Guarda. || Quinta na freg. 
de Sauto Ildefonso, conc. de Elvas, distr. de Por- 
talegre. || Quinta na freg. de 5. Pedro, de Oli- 
veira do Conde, conc. de Carregal do Sal, distr. 
de Vizeu. || Quinta na freg. de S. Martinho e cone. 
de Penafiel, distr. do Porto. |! Quinta na freg. de 
N. S: da Pureza, de Touça, cone. de V. N. de 
Foscôa, distr. da Guarda. || Quiuta na freg. de 
S. Miguel, de Villa Boa, cone. de Sattam, distr. 
de Vizeu. 

Calvario de Cabeda. Logar na freg. de 
S. Vicente, de Alfena, cone. de Vallongo, distr. 
do Porto. 

Calvario da Ribeira. Logar na freg. de S. 
Pedro, de Castellões, conc. de Macicira de Cam- 
bra, distr. de Aveiro. 

Calvario Velho. Pov. na freg. do Salvador, 
de Freamunde, conc. de Paços de Ferreira, distr. 
do Porto. 

Calvel (Quinta do). Na freg. de Santa Maria 
do Castello e conc. de Torres Vedras, distr. de 
Lisboa. 

Galvelha. Pov. na freg. de S. Thiago, de La- 
bruge, cone. de Villa do Conde, distr. do Porto. 

Calvelhe. lov. e freg. de S. Justo, da prov. 
de Traz-os-Montes, cone, com., distr. e bisp. de 
Bragança; 458 hab. e 92 fog. A pov. dista 25 k. 
da sede do distr.; tem caixa de correio. À terra 
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de Chacim e do cone, de Izêda, data em que fi- 
cou extincto este concelho. O reitor de Izêda 
apresentava o cura, que tinha 858500 réis em di- 
nheiro, 42 alqueires de pão e 22 almudes de vi- 
nho. Pertence å 6.º div. mil. e ao distr. de re- 
crutamento e reserva n.º 10, com a séde cin Mi- 
randella. || Pov. na freg. de S. Thiago, de Crei- 
xomil, conc. de Barcellos, distr. de Braga | Rio 
que separa a pov. de Lavra da de Labruge, isto 
é o conc. de Bouças do de Villa do Conde, no 
distr. do Porto. Faz moer nove azeuhas, perten- 
centes a proprietarios dos sitios de Angeiras, 
Lavra, Antella, Cabanellas e Paiço. 

Calvelho de Baixo (Monte do). Na freg. de 
S. Luiz, cone. de Odemira, distr. de Beja. 

Calvella. Pov. na freg. de S. Miguel, de Jun- 
queira, cone de Macieira de Cambra, distr. de 
Aveiro. 

Calvello. Pov. c freg. de S. Pedro, da prov. 
do Minho, cone. e com. de Ponte do Lima, distr. 
de Vianna do Castello, arceb. de Braga; 538 hab. 
e 157 fog. A pov. dista 13 k. da séde do cone. e 
está situada n'um valle, na raiz do monte de 
S. Verissimo. À cgreja matriz é muito antiga, e 
foi convento de frades benedictinos, o qual ficou 
supprimido nos tins do seculo xv, passando para 
abbadia secular, commenda da ordem de Christo. 
Foi abbade d'este convento Gonçalo Dias de 
Barros, ascendente de João de Barros, o grande 
historiador. No alto do monte de S. Verissimo 
está a antiga capella do sauto d'este nome, e de 
suas irmãs, santas Maxima e Julia, naturaes de 
Lisboa, onde fóram martyrisadas no tempo do 
inperador romano Diocleciano. A rainha D. Ma- 
falda, mulher de D. Affonso 1, deu a esta capella 
varios casaes. Calvello perteuee à 8.º div. mil. e 
ao distr. de recrutamento e reserva n.º 3, com a 
séde em Vianna do Castello. | Pov. ua freg. de 
N. Sa da Visitação, de Alvorninla, conc. das 
Caldas da Rainha, distr. de Leiria. | Pov. na 
freg. de S. Thiago, de Burgães, cone. de Santo 
Thyrso, distr. do Porto. || Pov. na freg de S. Bar- 
tholomeu, de Villa Cova, cone. de Fafe, distr. de 
Braga || Logar na freg de Santa Maria, de Re. 
foios do Lima, conc. de Ponte do Lima, distr de 
Vianna do Castello. || Casal na freg de Santa En- 
lalia, de Rio de Moinhos, cone. de Arcos de Val- 
le-de-Vez, distr. de Vianna do Castello. 

Calvello de Baixo e de Cima. Dois logares 
na freg. de S. Thiago, de Fraião. conc. e distr. 
de Braga. || Dois logares na freg. de Santa Mar- 
garida e conc. de Louzada, distr. do Porto. 

Calvello do Meio. Logar na freg. de S. Thia- 
go, de Fraiño, conce. e distr. de Braga. 

Calvellos. Pov. na freg. de Santa Eulalia e 
conc. de Fafe, distr. de Braga. |, Pov. na freg. de 
S. Thiago, de Guilhofrei, cone. de Vieira, distr. 
de Braga. | Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Soengas, cone. de Vieira, distr. de Braga. || Lo- 
gar na freg. de S. Miguel c cone. de Cabeceiras 
de Basto, distr. de Braga. 

Calvete, Pov. na freg. de N. S.a do O”, de 
Paião, cone. da Figueira da Foz, districto de 
Coimbra. Tem caixa do correio. 

CGalvetes. Logar na freg. de N. 5.º d'Assum- 
pção, de Qnerença, cone. de Loulé, distr. de 
Faro. 

Calvilhe. Pov. na freg de S. Thiago, de Mi- 
lheirós, conc. da Maia, distr. do Porto || Logar 
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ja freg. da Sé e conc. de Lamego, districto de 
eu. 

Calvinho. Logar ua freg. de S. João Baptis- 
ta, de Meiomães, conc. de Rezende, districto de 
Vizeu. 

Calvinhos. Logar na freg. de Santa Maria, 
de Villa Fria, cone. de Felgueiras, distr. do 
Porto. 

Calvino. Pov. na freg. de N. S. do O", de 
Paião, cone. da Figueira da Foz, districto de 
Coimbra. 

Calvinos. Logar na freg. de N. S° do Recla- 
mador, de Casaes, cone. de Thomar, distr. de 
santarem. | Monte na freg. de Santa Maria e 
conc. de Odemira, distr. de Beja. 

Calvo. Familia que tirou o appellido da quinta 
dos (alvos, na freg. de Santa Maria dos Gemeos, 
provincia de Entre Douro e Minho, hoje cone. 
de (Guimarães, quinta que foi dada em honra aos 
esta familia. Descende de Luiz Calvo, um dos 
juizes de Castella. Tem por armas o escudo cs- 
quartelado; no primciro quartel em campo ver- 
melho cinco fuselas de prata em aspa; no se- 
gundo cinco viciras de prata, e sobre tudo nm 
escudo de ouro com um lcão rompente da sua 
côr; timbre o mesmo leão das armas. 

Calvo (Fr. Pedro). Religioso da ordem de 
5. Domingos, lente de prima de Theologia no 
convento de Aveiro, prior do convento de Lis- 
boa, um dos mais afamados prégadores do sen 
tempo. N. no Porto em 1551; ignora-se a data 
do falecimento. Era filho de João Gonçalves e 
le D. Margarida Annes de Calvos. Professou em 
Aveiro a 25 de agosto de 1506. Escreveu: Defen- 
sam das lagrimas dos justos perseguidos, e das sa- 
gradas Religiões, fructo das lagrimas de Christo, 
Lisboa, 1618; Parte segunda; defensam das Sa- 
gradas Religiões, fructo das lagrimas de Christo, 
senhor nosso, Lisboa, 1618; Homilias da quares- 
ma, em duas partes divididas, Lisboa, parte 1 em 
1627, e a parte n cm 1629; Sermão feito à ma- 
gestade d'el-vei Filippe N. S. de Portugal, na festi- 
vidade do beatisvimo patriarcha S. Domingos, Lis- 
boa, 1619; Sermão feito na Sé de Lisboa, na pu- 
Rio da santa Bulla da Cruzada, Lisboa 

Calvo. Pov. na freg. de N. 8.º da Conceição e 
cone. de Monchique, distr. de Faro. !| Pov. ua 
freg. de N. S.a da Conceição, de Ponte do Rol, 
conc. de Torres Vedras, distr. de Lisboa. || Logar 
na freg. de S. Fanstino, de Viariz, conc. de Baião, 
distr. do Porto. || Casal na freg. de Sant'Anna, 
de Cumeada, conc. da Certã, distr. de Castello 
Branco. ji Quinta na freg. de Santa Enlalia, de 
Santa Valha, cone. de Valle Passos, districto de 
Villa Real. || Rio no distr. de Villa Real, que 
nasce na freg. do Tronco, e depois d'um curso 
de 20 k. vae desaguar no Rabaçal. 

Calvos. Pov. c freg. de S. Gens, na prov. do 
Minho, cone. e com. de Povoa de Lanhoso, distr. 
e arccb. de Braga; 444 hab. c 109 fog. A pov. 
dista 3 k. da séde do cone. Tem caixa do correio. 
Está sitnada n'um valle aprazivel c muito fertil. 
Era do arcediagado de Fonte-Arcada. U arccbispo 
de Braga e arcediago de Fonte Arcada apresen- 
tavam simultaneamente o abbade, que tinha de 
renda 2608000 réis. Passa aqni o ribeiro de Porto 
de Carro, que rega e traz peixe. Calvos pertence 
à 3.º div. mil. c ao distr. de recrutamento e re- 
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serva n.º 8, com a séde em Braga. | Pov. e freg. , 
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de S. Lourenço, da prov. do Minho, cone. e com. 
de Guimarães, distr. e arceb. de Braga; 277 hab. 
e 69 fog. A pov. dista 9 k. da séde do conc. As 
freiras do convento dos Remedios, de Braga, 
apresentavam o vigario, que tinha de rendimento 
405000 réis e o pé d'altar. Esta freg. estava annexa 
à de Gemeos, do mesmo concelho, mas ficou in- 
dependente pelo edital do governo civil de 26 de 
fevereiro de 1902, para efteitos administrativos. 
Pertence à 6.2 div. mil. e ao distr. de recruta- 
mento e reserva n.º 20, com a séde em Amarante. 
| Pov. na freg. de S. Miguel, de Argivae, cone. 
de Povoa de Varzim, distr. do Porto. || Pov. na 
freg. de S, Carlos Borromeu, de Fataunços, conc. 
de Vouzela, distr. de Vizeu. || Pov. na freg. de 
S. Bartholomeu de Messines, coneelho de Silves, 
distr. de Faro. || Pov. na freg. de S. Miguel, de 
Milbarado, cone. de Lisboa. || Pov. na freg. de 
Santa Maria, de Refoios do Lima, conc. de Ponte 
do Lima, distr. de Vianna do Castello. | Pov. na 
freg. do Salvador de Rossas, conc. de Vieira, 
distr. de Braga. ` Pov. na freg. de N. S.º da Con- 
ceição, de Sarzedas, conc. e distrieto de Castello 
Branco. | Pov. na freg. de S. Pedro c conc. da 
Certã, distr. de Castello Branco. || Pov. na freg. 
de Santa Christina, de Serzedello, conc. de Gui- 
marics, distr. de Braga. | Pov. na freg. de S. Mi- 
gucl, de Sobral, conc. de Mortagoa, districto de 
Vizeu. || Pov. na freg. de Santa Maria, de Tavo. 
ra, conc. de Arcos de Valle-de-Vez, districto de 
Vianna do Castello. || Pov. na freg. de S. Miguel, 
de Trezouras, conc. de Baião, distr. do Porto. || 
Pov. na freg. de Santa Maria e conc. de Loures, 
distr. de Lisboa. || Logar na freg. de Santa Ma- 
ria c cone. de Marco de Canavezes, distrieto do 
Porto. 

Calvos e Santos Illos, Duas povoações renni - 
das na freg. do Salvador, de Paço de Sousa, conc. 
de Penaficl, distr. do Porto. 

Calvura. Pov. na freg. do Salvador, de Ta- 
boado, conc. de Marco de Canavezes, distr. do 
Porto. 

Cam. V. Cão. 

Gama. Lago do sertão do Alto Libolo, no 
distr. de Loanda, na prov. de Angola, Africa 
Occidental, a SO do montc Benga c a S do rio 
Longa ou Longo. Este lago communica a É por 
um extenso canal com o rio Gango. l! Pov. na 
margem O do lago Cama, no sertão do Alto Li- 
bolo, prov. de Angola, Africa Occidental. 

Cama do Bispo. Pov. na ilha da Madeira, na 
freg. de N. 8.º dos Remcdios, de Quinta Grande, 
conc. dc Camara de Lobos, distr. do Funchal. 

Cama de Lobos. V. Camara de Lobos. 

Cama da Porca (Casal da). Na freguezia de 
S. João Baptista. de S. João dos Montes, conc. 
de Villa Franca de Xira, distr. de Lisboa. 

Camacal. Logar na freg. de N, S.a do Rosa- 
rio, de Cepões. conce. de Lamego, distr. de Vizeu. 

Camacha. Pov. na iiba da Madeira; freg. de 
S. Lourenço, do conc. e com. de Santa Cruz, distr. 
e bisp. do Funchal; 3:305 hab. e 432 fog. Tem 
csc. do sexo masc. ce caixa post. Pertence ao 
commando anil. da Madeira, e ao distr. de recru- 
tamento c reserva u.º 27, com a séde no Funchal, 
Dista 10 k. da séde do conc. jj Pov. na freg. de 
N. S. da Piedade c cone. do Porto Santo, distr. 
do Funchal. || Monte ua freg. de Santo Ildefonso 
e cone, de Almodovar, distr. de Beja. 

Camacho, Familia oriunda da Andaluzia; tem 
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por armas em eampo vermelho um ecastello de 
prata assentado em contra-chefe entre dois pi- 
uheiros verdes com pinhas de curo, e acima d'es- 
tes duas estrellas de ouro. 


Camacho /Augesto). Otheial do exercito, que | 


serviu em infantaria 18. Escreveu: Descripção e 
uso da Estadia portugueza, instrumento para mce- 
dir distancias; Porto, 1568. 

Camacho (Diogo). V. Sousa Camacho (Diogo 
de). 

Camacho (João Francisco). Artista photogra- 
pho. N. na ilha da Madeira em 1833, fal. em 
Lisboa a 7 de novembre 
Funchal largamente a arte de Daguerre, quando 
ella principiou a ser conhecida em Portugal. 
Viajou pela America e pelas prineipaes cidades 
da Europa, onde estudou a photographia, couhe- 
ceudo todos os progressos, que até então ella ti- 
ulha feito. Veiu em 1579 estabelecer um atelier 
photographico em Lisboa, onde se tornon inuito 
conhecido e considerado. Era um verdadeiro ar- 
tista, e socio da Sociedade de Geographia de Lis- 
boa, a que prestou bastantes serviços. 

Camacho. Pov. na freg. de Santa Maria e 
cone. de Tavira, distr. de Faro. 


de 1898. Cultivou no | 


Camachos (Monte dos). Na freg de 5. Theo- | 


tonio, cone. de Odemira, distr. de Beja. 

Camacuella Pov. do distr. e com. de Mossame- 
des, prov. e bisp. de Angola, Africa Occidental, 
a 16 k. ao E de Hnila. 


Camadima. Pov. do cone. de Ambaca, distr. 


de Loauda, prov. de Angola, Africa Oceidental. 


Camaes. Pov. do cone. de Golungo Alto, distr. | 


de Loanda, provincia de Angola; Africa Oeci- 
dental. 

Camajão. Logar na freg. de Santa Marinha, 
de Costa, cone. de Guimarães, distr. de Braga. 

Camal. Capuz de malha que se punha por 
baixo do capacete, para defender o pescoço. 
Y. Armadura, 

Camalenda. Pov. do cone. de Malange, distr. 
de Loauda, prov. e bisp. de Angola, Africa Occi- 
dental, na wargem esquerda do Quige, a 64 k. ao 
O de Talla-Magongo. 

Camalhão. Pcv. na freg. de Santa Eulalia, de 
Sangucdo, cone. da Feira, distr. de Aveiro. 

Gamalhões. Pov. ua freg. de S. Martinho, de 
Argoncilhe, cone. da Feira, distr. de Aveiro. 

Camalhotes, Pov. na freg. de N. 8.º da Puri- 
ficacão, de Olival, cone. de V. N. de Ouren, distr. 
de Santarem. 

Camama. Pov. do distr. e com. de Benguella, 
prov. e hisp. de Angola, Africa Occidental, si- 
tuada no territorio de Gallengue, a 208 k. ao E 
de Cacon'la. || Pov. do conc. e distr. de Loanda, 
prov. e bisp. de Augola, ao S. e a pequena dis- 
tancia da cidade de Loanda. 

Camanco. Pov. do couc. de Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. de Augola, Africa Oecidental. 

Camandos. Pov. da freg. de S. Lonrenço, de 
Arranhó, conc. de Arruda dos Vinhos, distr. de 
Lisboa. 

Camanga. Pov. do cone. de Ambaea, distr. de 
Loanda, prov. de Angola, Africa Occidental. 

Camara. Este appellido de familia procede 
de Joio Gouçalves Zarco, cavalleiro da casa do 
iufante D. Henrique, filho d'el-rei P. João 1, 
por cuja ordem descobriu a ilha da Madeira. Tem 
por armas, em campo negro un monte de sua 
cór, sobre elle uma torre de prata entre dois 
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| lobos de ouro arrimados a ella; timbre um dos 
lobos, torre coberta. A Nobiliarchia portugueza, 
de Villas Boas, já por tantas vezes citada, traz 
a seguinte descripção: cm campo verde una torre 
de prata. com ameias, c coruchéo, que se remata 
em uma cruz de ouro, e dois lobos de sua propria 
côr, em pé, rompendo contra a torre; timbre um 
dos lobos. Este brazão foi dado em Santarem, 
por D. Atfouso Y, em 4 de julho de 1460, ao refe- 
rido João Gonçalves, com o appellido de Camara 
de Lobos, uone derivado d'uma lapa trilhada de 
lobos, em que primeiro entrou, quando saiu da 
ilha, a que então deu ceste uome. 

Camara (1). Alvaro Abranches da). V. Abran- 
ches da Camara. 

Camara (Antonio Gonçalves da). Caçador-mór 
de D. João lIl. Serviu com muita distineção nas 
guerras d'Africa; sabendo que a ilha da Madeira 
estava sendo assaltada por corsarios francezes, 
embarcou a bordo d'uma caravéla armada À sua 
custa, e foi para a sua ilha, oude falleceu. Havia 
raptado uma senhora, D. Izabel d'Ahreu, filha 
de João Fernandes d'Andrade, por cujo motivo 
esteve preso, sendo obrigado a easar. V. Abreu 
(D. Izabel de). 

Camara (Antonio Luiz Gonçalves Coutinho da). 
Alnotacé-mor do reino, capitão general de Per- 
nambuco, vice rei da Índia, cte. N. em 1638, fal. 
ua Bahia cın 1102. Era filho de Ambrosio de Aguiar 
Coutinho e Camara, senhor da capitania do Es- 
pirito Santo no Brazil. Herdando de seu pae esta 
capitania, vendeu-a à Corôa. Serviu nas armadas 
como capitão de mar e guerra, foi depois nomeado 
capitão gencral de Pernambuco, mais tarde do 
Brazil, e finalmente, em 1697, vice-rei da India, 
sendo o 35º ua ordem da successão. Chegou a 
Gôa em 1698, c no auno de 1701, desgostoso pe- 
las intrigas de que foi vietima, entregou o go- 
verno com autorisação da Córte, ao arcebispo de 
Gôa, D. Fr. Agostinho da Annunciação, e ao 
mestre de campo D. Vasco Luiz Coutinho, par- 
tindo em seguida para o reino. Arribando à 
Bahia, falleceu pouco tempo depois. Tinha casado 
em 167: com D. Catharina de Portugal, filha do 
2.º eoude de Aveiras. 

Camara (Auntouio Pereira da). Padre brazi- 
leiro. N. na Bahia em 1697, fal. em 1160, Veiu 
estudar 4 Universidade de Coimbra, formou-se 
em Canones, e dedicando-se ao pulpito, tornou-se 
um prégador afamado. Era filho de João Rodri- 
gues de Mattos. Publicou: Sermão da terceira 
dominga da quaresma, Coimbra, 1730; Sermão ua 
procissão de Penitencia, que fez de noite a Irman- 
dade dos Clerigos de S. Pedro da Cidade do Kio 
de Janciro por oceasião do Terremoto, que houve 
em Lisboa no primeiro de Novembro de 1753, Lis- 
boa, 1757; Sermão da Conceição da Senhora, pré- 
gado na Parochial da Candelaria em 2 de maio 
| de 1756, Lisboa, 1757. 

Camara (Eugenia Infante da). Actriz drama- 
tica. N. em Lisboa a 9 de abril de 1537, fal. no 
Rio de Janeiro em 1579. Dedicaudo-se à vida do 
palco desde creança, entrou para o Gymnasio, 
oude debutou a 20 de fevereiro de 1552, conser- 
vando-se n'este theatro algum sea sempre 
com muito agrado do publico, fazendo nma bri- 
lhante carreira Passou depois ao Porto, estrean- 
do-se uo theatro de S. João a 29 de outubro de 
1558. D'ali foi contratada para o Gymnasio drama- 
tico do Rio de Janciro, oude tambem conseguiu 
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ser applaudida. Pereorreu depois os theatros 

das provincias do norte do Brazil, e regres- 

sou ao Rio de Janeiro em 1867, continuando 

a sua vida de .aetriz, até que falleceu. Eugenia 

Camara era muito instruida. Publicou em 1859 

um livro de versos, com o titulo de Esboços poe- 

ticos. Foi traducção sua a das comedias em 2 actos, 

representadas no Gymnasio, de Lisboa: As duas 

primas, À joven guarda e Uma escada, e as de 1 | 
acto: Uma lição de clarim, A madrasta, Fraque- | 
zas humanas, Uma trempe de calças, Relogio con- 

jugal, Trinca ferro, Ella por ella, O braço de | 
Ernesto, ete. No Brazil escreveu um drama em | 
1 acto, original, intitulado: Uma entre mil, que 

foi muito applaudido. Traduziu tambem a come- 

dia em 4 aetos Recordações da mocidade, que se 

representou no Gymnasio. O seu reportorio era 

muito longo; emquanto esteve em Lisboa, entrou, 

que nos lembre, nas seguintes peças: O cabo da 

caçarola, magica em 3 actos; Dois mundos, 3 

actos; Cynismo, scepticismo e crença, 2 actos; Os 

mysterios sociaes, 4 actos; Mariquinhas a leiteira, 

l acto; Anjo e demonio, 1 acto; Filla por ella, 1 

acto; Lraquezas humanas, 1 acto; O tio Braz, 1 

acto; As duas primas, 2 actos; A joven guarda, 

2 actos; A B e X,2 actos; Gabriel e Lusbel ou o 

thaumaturgo, 3 actos, À filha do ar, 4 actos; Ha 

tantas assim, 1 acto; ete. 

Camara (Fr. Fernando da). Religioso da or- 
dem terceira de S. Francisco. N. em Lisboa a 25 
de maio de 1599, fal. no convento de S. José de 
Ribamar a 12 de setembro de 1661, Era filho dos 
condes de Villa Frauca. Foi eleito provincial a 
22 de janeiro de 1639. Por causa das perturba- 
ções e desintelligencias que a esse tempo lavra- 
ram na ordem, largou o provincialado, depois de 
muitos desgostos, e recolheu-se ao convenio de 
S. José de Ribamar, da provincia da Arrabida. 
Deixou manuseripta a seguinte obra: Exposição 
da Santa Regra da terceira Ordem da Penitencia, 
confirmada pelo papa Leão X, e dos Estatuto ap- 
provados em 1619, com muitas questões curiosas, e 
necessarias em materias regulares. Este manus- 
eripto parece que existe na Bibliotheca de 
Evora. 

Camara (D. Francisco Estevão Xavier da). 
Nasceu em Ponta Delgada a 3 de agosto de 1691, 
fal. em Madrid a 22 de dezembro de 1742. Estu- 
dou no collegio de 8. Pedro, de Coimbra, e quan- 
do se fundou a Sé patriarchal de Lisboa, foi um 
dos seus primeiros conegos. Aborrecendo-se de- 
pois da vida ecelesiastica, passou a IHespanha, cn- 
trou a servir nas guardas reaes, e obteve o posto 
de coronel d'um regimento de cavallaria, 4 frente 
do qual se distinguiu em diversas campanhas na 
Italia. 

Camara (João Gonçalves da). Filho de Simão 
Gonçalves da Camara, governador perpetuo da 
ilha da Madeira, cargo que tambem exerceu, por 
seu pae o renunciar nos ultimos annos da sua 
vida, e ter-se retirado para o reino. João Gon- 
çalves da Camara tornou-se notavel pela magni- 
ficeneia com que se apresentou na expedição de 
Azamor, acompanhando o duque de Bragança 
D. Jayme, levando 20 navios armados á sua custa 
com 600 homens de pé e 200 de cavallo, £0 dos 
quaes eram criados seus, e os outros parentes e 
amigos. Referem as chronicas que a todos sus- 


tentava, e a sua mesa cra franca para todos os 
fidalgos. 
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Camara (D. João Gonçalves Zarco da). Pocta 
e escriptor dramatieo contemporaneo; socio da 
Academia Real das Sciencias, vogal do conselho de 
arte dramatica, professor da arte de representar 
no Real Conservatorio, chefe da repartição dos 
caminhos de ferro ultramarinos. N. a 27 de de- 
zembro de 1852. E' filho do 1.º marquez da Ri- 
beira Grande, D. Francisco de Salles Maria José 
Antonio de Paula Vicente Gonçalves Soares da 
Camara, e de sua primeira mulher, a marqueza 
D. Anna da Piedade Brigida Senhorinha Fran- 
cisca Maxima Gonzaga de Bragança Mello e 
Ligne Sousa Tavares Mascarenhas da Silva, filha 
dos 3.ºº duques de Lafões. D. João da Camara 
começou os seus estudos no collegio de Campo- 
lide, passando poucos mezes depois para o de 
N. S.* da Conceição, de que era director Joaquim 
Lopes Carreira de 
Mello. Foi mais tar- 
de para a Belgica 
a completar os es- 
tudos em Louvain, 
onde esteve até 
1872, em que por 
morte de seu pae, 
regressou a Portu- 
gal. Ainda não ti- 
nha concluido o cur- 
so de engenheiro, 
e matriculou-se na 
Escola Polytechni- 
ca. D. João da Ca- 
mara descuidava 
muito os estudos 
obrigatorios, por- 
que a sua vocação 
era a litteratura, e 
eutregava-se conti- 
nuamente å leitura 
de todos os poetas, romancistas e dramaturgos de 
valor. O theatro ainda lhe merecia maior pre- 
dileeção. Já no tempo de creança, estando ainda 
no collegio de Campolide, se cntretinha em ten- 
tativas dramaticas, chegando a escrever um dra- 
ma com o titulo de O diabo, que tinha o mereci- 
mento de manifestar boa vontade e vocação para 
a litteratura. Para o carnaval de 1873 organisou- 
se uma recita no referido collegio de Campolide, 
e D. João da Camara compoz cm prosa um dra- 
ma n'um acto, Nobreza, e um monologo em prosa 
e verso, Charadas e charadistas. Fôrain estas as 
primeiras peças que se representaram, sendo os 
interpretes uns distinctos amadores, todos sens 
intimos amigos. No carnaval seguinte, 1874, es- 
ereven para os mesmos interpretes seus amigos 
duas peças em 1 acto, das quaes apenas sabemos 





D. João Gonçalves Zarco da Camara 


| o titulo d'uma, que era em prosa e verso, Bernar- 


da no Olympo. Dois annos depois, em 19 de de- 
zembro de 1876, D. João fazia a sua estreia no 
theatro de D. Maria como autor dramatico, com 
uma comedia n'um acto, em prosa, intitulada Ao 
pé do fogão. Houve interrupção nos sens traba- 
lhos litterarios, por que D. João, tendo terminado 
o curso do Instituto Industrial, partiu como con- 
duetor de obras publicas para os trabalhos do 
ramal de Caecres, deixando completamente o 
theatro c a litteratura. Em 1879, concluidos 
aquelles trabalhos, passou å construcção da linha 
de Cintra, serviço que terminou em 18+6. Foi en- 
| tão para os trabalhos da linha de Torres Vedras, 
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que duraram cerca d'em anno. No fim de 1887 | Coimbra na sessão ordinaria de 1807, sendo go- 


voltou a Lisboa, e seguiu logo para a continuação 
da liuha de Cascaes. Em maio de 1888, finalmen- 
te, foi nomeado chefe de repartição na adminis- 
tração eeutral dos caminhos de feiro e em 1900 
chefe da repartição dos caminhos de ferro ultra- 
marinos. Durante o tempo que duraram os seus 
trabalhos mestas diversas linhas, como estava 
proximo de Lisboa, frequentava os theatros, e 
Novamente eomeçou a dedicar-se 4 litteratura 
dramatiea. Em 1888 esereven o monologo, Os 
gatos, que obteve grande suecesso no theatro de 
D. Maria, recitado pelo aetor Augusto Rosa. 
Ainda u'esse anno, a 14 de dezembro, se repre- 
sentou no Gymuasio a comedia em verso, e n'um 
acto, D. Brizida. A 12 de março de 1890 deu-se 
no theatro de D. Maria a primeira representa- 
ção do seu drama em eineo actos e em verso, 
D. Afonso VI, que alcançou o maior e o mais 
enthnusiastico suecesso. Desde então teem-se re- 
preseutado outras composições suas, e algumas 
tradueções, qne o publico sempre recebe com 
agrado; entre ellas apoutaremos os seguiutes 
dramas: Alcacer Kibir, 5 aetos, em verso, 1891. 
Os velhos, 3 actos, 1893. O pantano, 4 actos, 1594, 
A tutinegra real, 4 aetos 1895; este drama está 
traduzido em italiano, a faz parte do reportorio 
do actor Novelli; Triste viuvinha, 3 actos, 1897; 
O Beijo do Infante, 1898; Meia noite, 3 aetos 1900; 
iosa engeitada, 6 aetos, 1901; Amor de perdição, em 
7 quadros, extrahido do romance de Camillo Cas- 
tello Braneo,'do mesmo titulo, que em 1904 se 
representou repetidas vezes no theatro de D. Ma- 
ria, cansando enthusiasmo, ete. A comedia Ganha 


“vernador civil do mesmo districto, ete., Coimbra, 
1867; Relatorio apresentado á junta geral do dis- 
tricto de Santarem, na sessão ordinaria de 1849, 
sendo" governador civil do mesmo districto, Santa- 
rem, 1369. 

Camara (Joaquim José Rodrigues da). Cirur- 
gião medico pela Escola Medico-Cirurgica de 
Lisboa. N. em Lisboa a 22 de fevereiro de 1320, 
onde tambem falleccu a 10 de dezembro de 1897. 
Cursou os preparatorios, matriculando-se depois 
na Escola Polytechnica, d'onde passou para a 
Escola Medieo-Cirurgica, cujo enrso completou 
com muita distineção. Em 13 de abril de 1850 foi 
nomeado cirurgião extraordinario no hospital de 
S. José e em 1355 para adjuneto do direetor das 
cufermarias da cholera morbus; em 1857 director 
das enfermarias de febre amarella no Desterro ; 





Perde, 3 aetos, 1896, a opera comica, tambem em | 


3 actos, O 8, em 1896, com musica de Filippe 
Duarte. De collaboração com Gervasio Lobato 
escreveu a magica em 3 aetos O valete de copas, 
1592, a comedia Os onnos da menina, e as ope- 
retas em 3 aetos, com musica de Cyriaco Cardoso: 
O burro do sr. alcaide, 1891, O solar dos Barrigas, 
1892, Cócó, Reineta e Facada, 1893, O testamento 
da velha, 1394. De vollaboração com Gervasio 
Lobato e Lopes de Mendonça, a farça Zé Pa- 
lonso, 1891; com Eduardo Sehwalbaeh, O João 
das Velhas, 1901; com o mesmo e Lopes de Men- 
donça, Moura Cabral, Batalha Reis e Fernando 
Caldeira, a farça O barro em pancas 1892; com 
Delfim Gnimarães Aldeia na côrte, 1901; com va- 
rios autores 4 aranha, 1902. Depois da morte de 
Gervasio Lobato, reformou a opereta Cócó, Itei- 
neta e Facada, mudando-lhe o titulo para Bili 
Ẹ& Ca D. João da Camara cason em 1574 com a 
sr.* D. Eugenia de Mello Breyner, filha dos 2.ºº 
condes de Mafra, D. Franeiseo de Mello Breyner 
e D. Emilia Pecqnet da Silva Além dos traba- 
lhos dramaticos que eitâmos, D. João da Camara 
tem collaborado em prosa e em verso em diver- 
sos jornaes: é o ehronista constante do Occidente, 
depois do fallecimento de Gervasio Lobato. Es- 
creven os romanees historieos El- Rei, e O conde 
de Castelo Melhor; O livro de leitura para as es- 
colas de instrncção primaria, juntamente com 
Raul Brandão e Maximiliauo de Azevedo. 
Camara (D. João Pedro da). Governador cei- 
vil dos distrietos de Coimbra e de Santarem, do 
conselho d'el-rei D. Luiz; exercen ainda outros 
cargos superiores administrativos. Falleeeu a 13 
de fevereiro de 1884. Escreveu e publicon: Rela. 
torio apresentado á junta geral do distrieto de 
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em 1 de junho de 1866 direetor do baneo do re- 
ferido hospital de S. José; em 1573 direetor de 
enfermaria, passando em 1878 a exercer o mesmo 
cargo no hospital Estephania. Rodrigues da Ca- 
mara foi eirurgião-mór do exercito, deputado em 
diversas legislatnras, fazendo parte da camara 
que extinguiu os vineulos, e da que acabou com 
o contrato do tabaco; adjunto do provedor da 
Santa Casa da Misericordia, vereador da camara 
municipal de Lisboa por diversas vezes, € vice- 
presideute da referida camara, em que preston 
relevantes serviços. Quando em Madrid se feste- 
jou o bi-ceutenario de Calderon de La Barea, em 
1831, foi tambem o escolhido, juutamente com 
outro vercador, para represcutar a camara 
n'aquella comemoração. Rodrignes da Camara 
tinha a commenda da ordem da Torre e Espada, 
da de Christo, de Carlos HI e de Izabel a Ca- 
tholica, de Hespanha, e o habito da ordem da 
Rosa, do Brazil. Tambem recebera a medalha da 
camara municipal, pelos serviços prestados du- 
raute a epidemia da febre amarela em 1557. 
Era easado com a sr D. Maria da Luz Murta 
da Camara. Publicou a Estatistica medica do hos- 
pita! de S. José, relativa a alguns mezes do anno 
de 1562. 

Camara (Jorge da). Foi natural do Porto, 
onde falleeen em 31 de julho de 1649, e filho de 
Martim Gonçalves da Camara, commendador de 
S. Christovão de Nogncira, da ordem de Christo, 
e de D. Brites Manuel, sna segunda mulher. Se- 
guiu a vida ecclesiastica, sendo tambem muito pe- 
rito na pintura. Era versado nas linguas italiaua e 
hespanhola, que falava correetamente. Poeta 
jovial e satyrico, mereceu dos seus contempora- 
ncos o nome de Marcial portuguez. Falleceu 
quando preparava para a impressão as suas obras 
poeticas. Escreven: Sylva em applauso do doutor 
Domingos Pereira Bracamonte, que estå publi- 
cado no Banqueie de Apollo, livro d'este antor. 
Nos manuseriptos deixou um volume de Poesias 
varias, e Fabulas de Ovidio traduzidas em Outa: 
vas e Sylvas Castelhanas em estylo jocaso. 

Camara (ir. José da). Religioso da ordem de 
S. Domingos. Era filho de João Gouçalves Con- 
tinho da (Camara, almotacé-mór do reino, e de 
D. Luiza de Menezes, dama da rainha D. Maria 
Sopbia Izabel de Neubnrgo, filha de Lonrenço 
d'Almada, mestre sala de D. Pedro It. Professou 
no convento de S. Domingos de Lisboa a 6 de 
agosto de 1721. Escreveu: Arte da perfeição Chris- 

i tâ, que ensina a seguir as virtudees, detestar os 





CAM 


vicios por meio do Santissimo Rosario, ete., em 
Lisboa, 1739. 

Camara (D. José Manuel da). Freire commen- 
dador da ordem de S. Thiago da Espada, gover- 
uador c capitão general da ilha da Madeira, 
em 1802, doutor em Canones, do conselho de Sua 
Alteza Real, etc. Era natural de Lisboa, e foi 
filho de D. Manuel da Camara, vice-rei da In- 
dia. Ignora-se a data do fallecimento. Rece- 
beu o grau de doutor em 1781. Escreveu : Flo- 
restas de Cintra e prsscios de Colares, poemas ly- 
ricos em obsequio da patria, Lisboa, 1809; A Sua 
Alteza Real o Principe Regente nosso senhor, em 
perpetuo testemunho de gratidão, Rio de Janeiro, 
1810, O Corso, grito partuguez dirigido às nações 
combinadas, ingleza, eastelhana e portugueza, por 
um patriota nateral de Lisboa, Rio de Janeiro, 
1811; Apollo e Musas, canto peninsular, oferecido 
ás tres nações felizmente combinadas, ingleza, hes- 
panhola c portuguesa, Rio de Janeiro, 1312; com- 
prehende tambem um drama allegorico, intitu - 
lado: Lealdade á porfia, em que são interlocu- 
tores Lisboa, o Algarve, Traz-os-Montes, Alemtejo, 
Beira, Minho e o Brazil; Cantata av venturoso 
dia dos felizes annos de S. A. R. o Principe do 
Brazil, Lisboa, 1813; Versos feitos à vista de 
Cintra, quando regressou do Rio de Janeiro em 
1821; fôram publicados pela primeira vez, em 
1856, no jornal O Saloio; Discurso ácerea do voto 
de castidade, que professam os freires conventuaes 
de S. Thiago da Espada, Rio de Janeiro, 1515, 
depois em Lisboa, 1817; foi novamente impresso 
em 1821. 

Camara (D. José Pedro da). Marechal de 
campo, governador da India, ete. Era filho de 
D. Francisco da Camara, e de sua mulher 
D. Francisca Xavier de Castro, fal. em 1789. 
Depois de ter servido varios postos no exercito 
de Portugal e de ser coronel no regimento de 
Elvas, foi nomeado em 1 de fevereiro de 1774 
governador e capitão general da India, recc- 
bendo pela mesma oceasião o titulo de conse- 
lheiro. Supprimiu o tribunal da Inquisição, por 
ordens que levava do reino, e tratou da reedifi- 
cação da cidade, dirigida pelo brigadeiro Henri- 
que Carlos Henriques, e dos edificios e praças 
militares. A 28 de setembro de 1776 decretou 
tambem por ordem superior, a ereação de ecllei- 
ros publicos. Fallecendo el-rei D. José, a rainha 
D. Maria I conservou D. José Pedro da Camara 
no seu governo, sendo a 2 de abril de 1773 esta- 
belecida a relação de (da, com 4 desembarga- 
dores e um chanceller. A 26 de maio de 1779 foi 
exonerado, e regressando ao reino, teve a pro- 
moção de marechal de campo, reeebendo tam- 
bem o governo das armas do Minho. 

Camara (José Pedro de Azevedo Sousa da). 
Doutor em Canones pela Universidade de Coim- 
bra, recebendo o grau em 2 de junho de 1782; 
fal. nas Caldas da Rainha, em maio de 1812. Era 
filho de José Duarte de Sousa. Traduziu em verso 
as tragedias de Voltaire: Orestes, Marianne, So- 
phonista, e Bruto, publicadas em Lisboa nos an- 
nos de 1790, e a ultima em 1306; esta tradueção 
reimprimiu-sc em 1821, em 1827, e no Rio de 
Janeiro em 1831. Tambem escrevcu: Ignez de 

Castro, tragedia de Mr. de Lamotte, traduzida em 
versos portuguezes, Lisboa, 1792. Deixou a tradnc- 
ção de algumas tragedias manuscriptas, entre as 
quaes se conta o Cinna, de Corneille. 
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Camara (José Ventura da). Bacharel em di- 
reito pela Universidade de Coimbra. Dotado 
d'um grande sentimento artistico, é um cseulptor 
e um cinzelador muito distincto. Entre os seus 
trabalhos citaremos: medalhão em marfim, alto 
relevo, da sua magestade a rainha senhora 
D. Amelia; medalha em ouro offereeida à filha 
do faliecido medico Camara Pestana; a pasta da 
sua formatura, com delicados trabalhos à cinzel; 
um broche de ouro, eôrte antiga, delicado traba- 
lho de buril; o remate dos braços de duas gui- 
tarras, um represeutaudo uma cabeça de leão, e 
o outro uma Venus, em marfim; medalha de ouro 
com o retrato do falleeido conselheiro Elvino de 
Brito, etc. 

Camara (Luiz Armando da). Intrepido caval- 
leiro da ordem de Malta, que morreu heroiea- 
mente na batalha de Monte Santo na Lombardia, 
no dia 8 de fevereiro de 1743, eontando apenas 
21 auuos de edade. 

Camara (Luiz Gonçalves da). Governador de 
Moçambique de 1703 a 1712; teve durante o seu 
governo uma guerra em Rios de Sena, que ter- 
minou depois de varias peripecias com o destroço 
do inimigo. Era filho de Antonio Luiz Gonçalves 
Coutinho da Camara, que foi o 35.º vice-rei da 
India. Servin tambem como primeiro mestre de 
campo de infantaria de Gôa c governador da 
provincia do norte. Casou com D. Maria Coelho, 
e passou depois para o governo de Moçambique. 
Falleceu em 1727. 

Camara (Padre Luiz Gonçalves). Jesuita. N. 
no Funehal em 1518, fal. a 15 de março de 1575. 
Era filho de João Gonçalves da Camara de Lo- 
bos, capitio-mór da ilha da Madeira, e de D. Lco- 
nor de Vilhena, filha de Ð. João de Menezes, 
conde de Tarouca, prior do Crato, mordomo-mór 
dos monarchas D. João IL e D. Manuel, irmão do 
1.º conde da Calheta, Simão Gonçalves da Cama- 
ra. Estudou na Universidade de Paris as linguas 
latina, grega e hebraica, e depois philosophia e 
theologia. Reformada a Universidade de Coim- 
bra por D. João III, em 1539, entre os profes- 
sores que vieram de Paris para reger as cadei- 
ras, veiu Lutz Gonçalves da Camara. N'este 
tempo a Companhia de Jesus lançava os scus 
primeiros alicerces em Coimbra, e Luiz da Cama- 
ra, ouvindo as predicas do representante de Santo 
Ignacio de Loyola, resolven centrar u'aquelle 
instituto, e protessou a 2 de abril de 1545, indo 
para o noviciado de Valença. Reconhecendo a 
sua elevada intelligencia, os jesuitas, cm menos 
de tres annos, o nomearam reitor do collegio de 
Coimbra, em 1547, e em 1550 foi eleito confessor 
do principe D. João, pae d'el-rei D. Sebastião. 
Tres annos depois partiu para Roma, como pro- 
curador da provincia de Portugal, e ali conviveu 
intimamente com Santo Ignacio de Loyola. Foi 
cutão eleito superior da Casa professa de Roma, 
e em 1555 visitador da provincia de Portugal. 
Chegando a Lisboa para exercer este clevado 
cargo, recebeu a noticia da morte de Santo Igna- 
cio, c por esse motivo voltou a Roma para assis- 
tir ao capitulo geral, cm que ficou eleito geral o 
padre Diogo Laynes, c elle assistente da pro- 
vineia de Portugal. Quando se tratou de esco- 
lher preceptor para o joven monarcha D. Sebas- 
tião, os jesuitas empenharam toda a sua influen- 
cia, para que o padre Luiz Gonçalves da Camara 
fôsse o preferido, e apezar da opposição da rai- 
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nha DÐ. Catharina, conseguiram o que tanto do- | 
sejavam. No desempenho d'aquella importante | 
missão, o padre Gonçalves da Camara, em vez 
de tentar reprimir o que havia de excessivo 
no genio enthusiastico e ardente do seu regio 
pupillo, buscou pelo contrario accender-lhe ainda 
mais as tendencias asceticas, e sem se importar 
com os interesses do Estado, cuidou sómente em 
transformar o soberano n'um instrumento docil 
da Companhia de Jesus. Como tantas vezes suc- 
cede em negocios politicos, a realidade excedeu 
os desejos d'aquelle que se julgava com poder 
bastante para dirigir e governar a marcha dos 
acontecimentos, e D. Sebastião, abrazado u'um 
vivo desejo de combater os infeis, saiu nm dia 
às escondidas da côrte, e dirigiu-se para a Africa. 
Depois d'alguus mezes regressou ao reino, mas 
durante o tempo que permancceu no ultramar 
havia-se realisado no seu animo uma profunda mu- 
dança. Alguns fidalgos insinuaram-lhe, que de- 
veria libertar-se da tutéla do padre Gonçalves 
da (Camara; antes, porém, do monarcha tomar 
alguma iniciativa, fallecgu o jesuita no collegio 
de Santo Antão, de Lisboa. Emquanto esteve em 
Roma escreveu por ordem de D. João II: Diurio 
das Ácçoens de Santo Ignacio de Loyola; Pratica 
feita a ElRey D. João III sobre a restituição do 
sitio que tinham os Padres da Companhia para 
nelle se fundar o collegio de Coimbra. 

Camara (Manuel da). Quarto capitão donata- 
rio da ilha de S. Miguel; foi do conselho de 
D. João III, que o maudou defender a praça do 
Cabo de Gnê, contra os moiros que a sitiavam. 
Manuel da Camara sustentou o cerco por espaço 
de quatro mezes com inexcedivel bravura e cons- 
taneia, mas teve afinal de se render, ficando ca- 
ptivo, e resgatando-se å sua custa por vinte mil 
crnzarlos. El-rei fez-lhe então largas mercês. Ma- 
nuel da Camara foi tambem do conselho de 
D. Sebastião, e falleceu a 13 de março de 1578. 

Camara (D. Manuel da). Coronel de cavalla- 
ria, vice-rei da India, ete. N. a 10 de maio de 
1789, fal. em Gôa a 16 de novembro de 1825. 
Era filho do 6.º coude da Ribeira Grande, | 
D. Luiz Antonio José Maria da Camara, c de 
sna terceira mulher, D. Francisca Telles da 
Silva, filha dos 2.º marquezes de Penalva. Assen- | 
tou praça como cadete de cavallaria n.º 4, su- 
bindo os postos até ao de sargento-mór graduado. 
A 19 de abril de 1820 foi nomeado vice-rei da 
India, mas só chegou ao Oriente em novembro 
de 1821. Encontrou estabelecida a revolução e a 
desordem, devido a ter-se ali recebido a noticia 
do movimento insurreccional de 1820. O conde | 
do Rio Pardo fôra deposto, e os revoltosos ha- | 
viam organisado uma junta provisoria. Quando | 

| 


| 


D. Manuel da Camara chegou, a sua autoridade 
foi reconhecida, mas só a condição de presidir 
simplesmente a uma nova junta, que se formou, 
composta do arcebispo de Cangranor, Fr. Paulo 
de S. Thomaz de Aquino, do brigadeiro Sotto 
Maior Telles, do desembargador José Carlos 
Leal, e do physieo-mór Lima Leitão. Tendo sido 
este eleito deputado, ficara-o substituindo o ca- 
pitão de mar e guerra Joaquim Mourão de Gar- 
cez Palha. Esta junta derrubou a outra revolu- 
elonaria, mas durante o seu governo esteve sem- 
pre perturbado o socego publico. I). Manuel da | 
Camara resignou-se a aceeitar estas imposições, | 
mas apenas teve uoticia da reacção de 1823, dis- | 
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solveu a junta, e assumiu o governo em que fôra 
investido do reino; recebeu em 1824 o titulo de 
vice-rei, e tomou solemnemente posse do seu 
cargo a 10 de março de 1825. Pouco sobreviveu, 
mas n'esses mezes ainda que durou o seu go- 
verno, concluiu algumas obras de ntilidade pu- 
blica. D. Manuel da Camara casou a 7 de feve- 
reiro de 1813 com D. Maria Thereza José de 
Mello, filha dos 2.º' marquezes de Sabngosa. Era 
condecorado com a cruz de ouro das campanhas 
da gnerra peninsular. 

Camara (Manuel Arruda da). Doutor em Me- 
dicina pela escola de Montpellier. N. em Para- 
hiba em 17,52, fal. em Pernambuco em 1810. 
Professou no convento de Guyana, de carmeli- 
tas calçados, a 23 de uovembro de 1783 tomando 
o nome de fr. Mauncl do Coração de Jesus. Pas 
sando a Portugal, matriculou-se na Universidade 
de Coimbra nas faculdades de Philosophia c de 
Medicina. Não coneluiu, porém, os cursos, cm 
consequencia das medidas rigorosas que o go- 
verno tomou por esse tempo, contra muitos cs- 
tudantes, que se mostravam affeiçoados ás dou- 
trinas da revolução franceza, resultando serem 
alguns presos, e procurando outros refugio na 
emigração. Manuel Arruda da Camara fugiu 
para França, e continuou os seus estudos de me- 
dicina, recebendo o grau de doutor pela escola 
Montpellier. Solicitando então da Curia Romana 
o breve da sua secularisação, foi-lhe prompta- 
mente concedido. Em 1792 voltou a Lisboa, se- 
gnindo mais tarde viagem para o Brazil. Nos 
seus estudos havia particularisado os das seien- 
cias naturaes, e com especialidade a botanica, 
continuando a cultival-as no Brazil, em que 
obteve grande reputação, sendo aproveitado 
pelo governo cm diversas commissões scientificas, 
quer no Rio de Janciro, quer em Pernambuco. 
Arruda da Camara consumiu largo tempo em 
excursões scientificas, mas conseguin reunir va- 
liosos documentos sobre a mineralogia e bota- 
nica da provincia de Pernambuco. Passando ao 
Rio de Janeiro, foi eleito membro da nova aca- 
demia, creada no tempo do vice-rei Luiz de Yas- 
coucellos e Sousa, e fez parte da commissão de 
naturalistas encarregada de dar parecer e aper- 
feiçoar a Flora fluminense por fr. José Marianno 
da Conceição Velloso, tendo por companheiros 
o bispo de Anamuria e o dr. João da Silveira 
Caldeira. Arruda da Camara foi socio corres- 
pondente da Academia Real das Sciencias de 

aisboa. Escreveu: Aviso aos lavradores sobre a 
inutilidade da supposta fermentação de qualquer 
qualidade de grão, ou pevides, para augmento da 
colheita, segundo um annuncio que se fez em pu- 
Llico, Lisboa, 1792; vem só em nome de Mannel 
Arruda; Memoria sobre as plantas, de que se póde 


| fazer a barrilha entre nós, inserta no tomo 1v das 


Memorias economicas da Academia Real das Scien- 
cias, de pag. 83 a 93; Memoria anbre a cultura 
dos algndoeiros e sobre o methodo de o escolher e 
ensacar, cte. em que se propõe alguns planos novos 
para o seu melhoramento, Lisboa, 1799; foi pn- 
blicada por fr. José Marianno da Conceição Vel- 
loso; Discurso sobre a utilidade da instituição 
dos jardins nas principaes provincias do Brazil, 
Rio de Janeiro, 1810; Dissertação sobre as plan- 
tas do Brazil, que pódem dar linhas proprias para 
muitos usos da sociedade, e supprir a falta do ca- 
nhamo, Rio de Janeiro, 1810. la alguns trabalhos 
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publicados depois da sua morte, uo Archivo me- 
dico brazileiro, tomo n, 1845, a pag. 145 e se- 
guintes. Dos manuseriptos que deixou, citam-se: 
Flora pernambucana, eom desenhos e estampas ; 


Tratado de agricultura, versão da obra'de La- 


voisier, Tratado sobre a logica, Insectologia, ou 
collceção de desenhos de insectos. 

Camara (Martim Gonçalves da). Arcediago 
da sé de Lamego, reitor da Universidade de 
Coimbra, deputado do conselho geral do Santo 
Ofleio, presidente da Mesa da Conscieneia e do 
desembargo do Paço, ete. Era filho de João Gon- 
papos da Camara, irmão do 1.º conde da Ca- 
heta e do preceptor d'el-rei D. Sebastião, Luiz 
Gonçalves da Camara. A 16 de junho de 1563 foi 
nomeado reitor da Universidade de Coimbra, 
sendo esta nomeação feita sem eleição por parte 
da Universidade, contra a letra expressa dos es- 
tatutos. À 16 de agosto de 1564 terminou o seu 
governo, por ter sido chamado å côrte, a Lisboa, 
para entrar na Mesa da Consciencia, ficando a 
substituil-o em Coimbra, Ayres da Silva, por 
ordem d'el-rei, Pela influencia de seu irmão 
Lniz G da Camara, foi depois nomeado 
deputado do conselho geral do Santo Oflieio, pre- 
sidente da Mesa da Couseiencia e da do Desem- 
bargo. Em 1568, quando D. Sebastião tomou 
couta do governo do reino, Martim Gonçalves da 
Camara foi escolhido para vedor da justiça, es- 
crivão da puridade e eonselheiro de estado. 
N'estes importantes logares tornou-se simples- 
mente um auxiliar de scu irmão Luiz Gonçalves, 
e como elle, tambem um servidor dedicado da 
Companhia de Jesus. D. Sebastião ao voltar 
d'Africa em novembro de 1574, vinha bastante 
indisposto contra Martim Gonçalves pelo que 
lhe haviam dito os fidalgos que o eereavam em- 
quanto estivera ausente do reino, e ainda mais 
aggravado ficou, ao saber que elle se reeu- 
sara à servir com sen tio, o cardeal D. Henrique, 
que ficara regente. O joven monareha começou a 
livrar-se da tutéla do seu eserivão da puridade, 
chegando a fazer algumas nomeações importan- 
tes sem o eousultar. Martim Gonçalves, comtudo, 
desdenhava d'aquellas adverteneias, e julgava-se 
sempre omnipotente. Um dia, porém, por uma 
questão particular, mandou prender e castigar 
brutalmente uina senhora, viuva d'um seu irmão, 
procedimento que lhe foi muito censurado, e quan- 
do se apresentou na presença do joven monareha, 
este lhe voltou as eostas, mandando-lhe perguu- 
tar com que autoridade ordenara aquella prisão. 
Martim Gonçalves da Camara ecomprehendeu 
logo que o seu dominio havia terminado, e 
saindo do paço, recolheu-se à casa protessa de 
S. Roque, onde falleceu 

Camara (Paulo Perestrello da). V. Perestrello 
da Camara. 

Camara (Pedro Gonçalves da). Coronel de 
cavallaria e ajudante gencral. N. a 29 de junho 
de 1676; iguora-se a data do fallecimento. Era 
filho de Antonio Luiz Coutinho da Camara. Acom- 
panhou seu pae à India e à Bahia, serviu nas ar- 
madas, e distiuguiu-se muito na guerra de Hespa- 
nha, sob as ordens do marquez das Minas, sendo co- 
ronel de eavallaria e ajudaute general. Serviu de- 
pois na armada, que foi em 1716 soccorrer os 
venezianos coutra os turcos, sendo finalmente 
nomeado em 174l general das armas do Minho. 

Camara (Silvino Arthur Calheiros da). Ins. 
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pector de fazenda; inspeetor geral dos impostos 
em 1992-1903. E' dos Açóres, onde nasceu em 
1855. Em 1885 foi inspector de fazenda em ra- 
ga, e depois delegado do thesouro nos distrietos 
de Bragança e Castello Branco. 

Camara (Simão Gonçalves). Governador e ter- 
eeiro eapitão da ilha da Madeira. N. em 1460, 
fal. em Mattosinhos a 31 de julho de 1530. Ainda 
em vida de seu pae foi soecorrer Arzilla com 300 
homens pagos á sua eusta, e eom elles assistiu 
em Africa durante seis mezes, tendo varios re- 
eontros com os moiros. Chamado å eórte por 
D. João II para assistir ás festas do casamento 
do prineipe D. Affonso, tornou-se notavel pelo 
graude numero de parentes, pagens, criados e 
eavallos, que trouxe com lindas galas, librés e 
jaczes. Esteve depois em Safim com 900 homens, 
teudo já mandado primeiro 300, e à conquista 
de Azamor mandou seu filho João Gonçalves da 
Camara, com 21 navios seus e 600 homens de pé 
e 200-de cavallos, ordenando-lhe que não se re- 
tirasse emquanto a sua presença ali fôsse precisa. 
Todas estas liberalidades e o fausto com que 
vivia, o tornaram eonhecido pelos contemporaneos 
eom o nome de Magnifico. Desgostando-se, po- 
rém, por não ser satisfeito um pedido que fizera, 
resolveu ir viver em Hespanha, mas na viagem 
levantou-se um graude temporal, e o navio que 
o conduzia, teve de aportar a Lagos. Sabendo 
então que Arzilla estava em perigo, esqueceu os 
aggravos que recebera, e alistou rapidamente 
70) homens, com que partiu para a Africa, e por 
lá se demorou, assistindo ao reparo das muralhas, 
que tinham ficado muito damnificadas pelo cerco, 
Voltaudo a Cadiz, el-rei D. Manuel o mandou 
chamar, e vindo à eôrte foi recebido pelo sobe- 
rano com a maior distincção. Ainda socesrreu 
Tauger, Ceuta, Margão e Aleacer, e sempre que 
se afastava da Madeira, deixava ordem para que, 
se houvesse noticia de estar em perigo alguma 
das nossas praças africanas, marchassem imme- 
diatamente soecorros. Sustentava muita gente 
de guerra, e um enorme numero de criados; teve 
uma eapella de musicos, que pouca diferença 
fazia da capella real, e ao papa Leïo X mandou 
por um e2nego da sé do Funchal uma riquissima 
oferta. Wistribuia tambem á pobreza continuas 
e valiosas esmolas. Apezar da immensa riqueza, 
tantas prodigalidades deram cm resultado o mor- 
rer pobre, aos 70 annos de edade, em Mattosi- 
nhos, proximo da cidade do Porto, para onde se 
retirara, depois de ter renunciado o governo da 
ilha da Madeira, em seu filho João Gonçalves 
da Camara. 

Gamara. Quarto de dormir, aposento. Camara 
real, os aposentos do paço destinados para o rei 
ou rainha. O serviço do soberano e pessoas que 
o desempenham; assim os moços, à musica, os Me- 
dicos da real camara, ete, 

Camara. No concelho de Cintra, a 3 k. de 
Bellas e 10 de Lisboa, brota uma nascente de 
agua ferrea, que ha mais de 60 aunos cra muito 
aconselhada, quaudo d'ella se fazia uso na locali- 
dade, « em Lisboa para onde se transportava em 
garrafas. Em 1533 a Sociedade Pharmaceutica 
Lusitana fez-lhe uma aualyse, que saiu publicada 
no seu jornal, tomo 11, 1840, pag. 572. 

Camara. Logar na freg. de S. Martinho, de 
Moure, cone. de Villa Verde, distr. de Braga. 

Camara Coutinho (D. Gastão Fausto da), 
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Cavalleiro da ordem de Christo, capitão de fra- | 1820, vem tambem um soneto de D. Gastão, allu- 


gata, bibliotheeario da Bibliotheca da Mariuha, 
socio do Conservatorio de Lisboa, poeta, escri- 
ptor, ete. N. na capital a 10 de dezembro de 
1772, onde tambem falleceu a 23 de junho de 
1852. Era filho natural de D. José Gonçalo da 
Camara, governador do reino de Ana: Em 
1792, contando ainda 19 annos, entrou no serviço 
da armada como aspirante a guarda marinha, 
apezar de exceder em tres annos a edade que 
marca a lei, e não satisfazer aos exames prepa- 
ratorios que se exigiam, o que tudo lhe bi dis- 
pensado por aviso do ministro da marinha Mar- 
tinho de Mello e Castro, de 19 de setembro do 
referido anno. Era homem de grande erudição. 
Escreveu: Ao ilmo e exmo sr. Telles da Silva, 
marquez de Alegrete, e coronel do regimento de 
Lippe; carta, Lisboa, 1805; O Juramento dos Nu- 
mes, drama allegorico para se representar no thea- 
tro do Rio de Janeiro, ete. Rio de Janeiro, 1813. 
Manuel Ferreira de Araujo Guimarães, redactor 
do Patriota, inseriu no numero de outubro 
d'este jornal uma breve analyse do drama, a que 
D. Gastão respondeu com um opuseulo intitulado: 
Resposta defensiva e analytica à concura que o 
redactor do «Patriota» fez ao drama «O juramento 
dos Numcs», etc., Rio de Janeiro, 1813. À esta 
resposta retorquiu Guimarães com um Esame, 
inserto no Patriota, n.º 1 de janeiro e fevereiro 
de 1814, a que novamente D. Gastão respondeu, 
no opusculo: Hecenseamento ao pseudo-exame, que 
o redactor do «Patriota» fez à resposta defensiva 
e analytiea do autor do «Juramento dos Numes», 
descripto no periodico de Janeiro e Fevereiro do 
presente anno, Rio de janeiro, 181t; não traz o 
nome do autor. Com este drama toi inaugurado 
em 12 de outubro de 1813 o theatro de S. João, 
do Rio de Janeiro, que depois tomou o nome de 


S. Pedro d'Aleantara. Escreveu: Elegia na sen- | 


tida morte de S. M. F. a magnanima senhora 
D. Maria I, de immortal memoria, Lisboa, 1816; 
Leonide, comedia fumosa em 3 aetos, em prosa, 
Lisboa, 1823,'0 Estalajadeiro de Milão, drama 
joeoso em 8 actos, em prosa, Lisboa, 1824; O Chale, 
drama familiar em 2 actos, Lisboa, sem data; 
Paraphrase da Epistola dos Pisões, commumente 
denominada «Arte poetica de Quinto Iloraeio F'lac- 
co», com annotações em muitos lagares, Lisboa, 
1853, saiu postluma; Parabens ao Prineipe re- 
gente nosso senhor, e à patria, pelos presagios feli- 
zes da restauração de Portugal, etc., Rio de Ja- 
uciro, 1808. São tambem seus os supplementos 
que sairam com os n.º 242 e 246 do Dizrio do 
Governo de 1821, versando sobre assumptos to- 
cantes å marinha, c a certas reformas então fei- 
tas no pessoal da armada. Pnblicaram-se muitas 
poesias avulsas no Rio de Janeiro, e, em varios 
jormaes politicos e em outras obras. Quando se 
inangurou em Lisboa o governo constitucional 
proclamado no Porto a 24 de agosto de 1820, 
compoz os 5 quartetos lhendecasylabos, que ser- 
viram para adorar o arco triumplal, levantado 
na embocadura da rua do Amparo com frente para 
a praça de D. Pedro, e destinado a solemuisar 
a entrada da Junta Suprema do Porto no pri- 
meiro de outubro do mesmo anuo. No Supplemento 
ao n.º 7 da Mnemosine Constitucional de 2 do re- 
ferido mez, veem estes quartetos juntamente com 
a curiosa descripção do alludido arco. No Portu- 
guez Constitucional, n.º 16, de 10 de outubro de 
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sivo ao mesmo assumpto. Apparccem egualmente 
sonetos seus n'um folheto, intitulado: Colleeção 
de poesias distribuidas no theatro nacional da Rua 
dos Condes, por oecasião do festejo com que a So- 
ciedade solemnisa a chegada de S. M. o sr. D. João 
Vi, rei constitucional, ete., Lisboa, 1821, e no 
folheto Collecção dos novos improvisos de Bocage 
na sua perigosa enfermidade, etc., Lisboa, 1805. 
Deixou em manuscripto as seguintes comedias: 
A Colonia, 3 actos, 1816; O Picheleiro de Dan- 
tzich, 3 actos, 1817: O disfaree, 1 acto, 1816; Duas 
vezes somos meninos, 1 acto, 1817; Chrispim rival 
de seu amo, 1 aeto, 1817; O brazão de Clincan, ou 
o fidalgo feito á pressa, 3 actos, 1818; O capitão, 
4 actos, traduzido do franeez; A mocidade de 
Henrique V, herdeiro presumptivo do throno de 
inglaterra, 3 aetos, traduzida do italiano; Amor 
e innoceneia, 4 actos; O hospede sueco, 3 actos. 
Estes manuseriptos existiam em poder do tonse- 
lheiro D. João Pedro da Camara, que falleceu 
em 188t, que era parente e genro do autor. 

Camara Coutinho (Gastão José de). Senhor 
das ilhas Desertas e Regaladas, alcaide-mór de 
Torres Vedras, védor da casa das rainhas D. Ma- 
ria Sophia e D. Marianna de Austria, c estri- 
beiro-mór d'esta ultima, coronel d'um dos regi- 
mentos da ordenança, de Lisboa. N. em 1662, 
fal, em 1736. Teve varias commendas, e foi innito 
dado ao estudo da genealogia. 

Camara Coutinho (Luiz Gonçalves da). Capi- 
tão geral de Moçambique no reinado de D. João V. 
Tomou posse em 1708, seguindo-se-lhe em 12 de 
janeiro de 1712 D. João Fernandes de Almeida. 

Camara ecclesiastica. Tribunal presidido 
pelo bispo, que julga de casos de disciplina ecele- 
siastica e dos processos relativos a matrimonios 
e aos registos parochiaes; secretaria dos negocios 
da diocese. | 

Camara Leme (D. José Augusto da). Major, 
cavalleiro das ordens de S. Bento de Aviz e da 
Torre e Espada. N. em 1827. fal. em outubro de 
1853. Asseutou praça em 18t3, foi despachado 
alferes em 1851, promovido a tenente em 1863, 
e a capitão a 23 de maio de 1871, a major em 
1831. Era um militar muito distincto, versado em 
todos os assumptos referentes ao exercito. Exer- 
ceu varias commissões, ec importantes cargos, 
como o de ajudante de campo e o de chefe de 
gabinete do ministro da guerra. 

Camara Leme (D. Luiz da). General de divi- 
são reforinado, do conselho de Sua Magestade, 
ministro de Estado, par do reino, deputado, so- 
cio correspondente da Academia Real das Scien- 
cias, e da sociedade litteraria Almeida Garret, 
ete. N. na ilha da Madeira a 26 de março de 1819, 
fal. a 26 de janciro de 1904. Assentou praça em 
1336, sendo despaeliado alferes em 1857, promo- 
vido a tenente em 1845, a capitiosem 1551, para 
o corpo do estado maior, a major em 1566, a 
tenente-coronel em 187t, a coronel em 1376, de- 
pois a general de brigada, reformando-se em ge- 
neral de divisão a £ Re junho de 1854. Concluiu 
em 15#f com muita distincção na Escola do Exer- 
cito os estudos requerilos para o corpo do estado 
maior. Em 1553 serviu às ordens do marechal du- 
que de Saldanha, que mnito o considerava, e de 
quem era muito amigo. Por muitos anuos foi chefe 
da 3º secção da secretaria da direcção geral de 
engenharia. Entrando na politica, saiu eleito de- 
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putado nas legislaturas de 1556, 1858, 1860 e 
1861. No anno de 1564 teve a nomeação de sub- 
chefe da 3.º repartição do ministerio da guerra ; 
chefe do estado maior cm 1866. N'este mesmo 
anno foi nomeada uma comissão, a fim de dar 
o seu parecer ácerca do armamento com que de- 
veria ser dotado o nosso exercito, visto que a 
epoca das armas de carregar pela bocca, tinha 
acabado como o ultimo tiro de espingarda de agu- 
lha do soldado prussiano nos campos de Sadowa. 
Esta commissão manifestou a opinião de que se 
adoptasse a carabina do systema Westley-Ri- 
chards de carregar pela culatra e do cano Whi- 
tworth, como typo mais perfeito para os caçado- 
res; em vista do que ordenou o ministro da gucrra 
que se fizesse um contrato provisorio para a 
compra de 8:000 carabinas d'este systema para 
caçadores e 2:000 clavinas para a cavallaria. 
D. Luiz da Cama- 
ra Leme teve en- 
tão o encargo de 
ir a Londres rati- 
ficar este contra- 
to, e de remover 
quaesquer duvi 

das que se offe- 
reecessem para a 
sua prompta reali- 
sação. Em 1567 
foi nomeado para 
ir estudar na ex- 
posição universal 
de Paris, que n'es- 
se anno se reali- 
sou, o que se offe- 
recesse de impor- 
tante e de novi- 
dade, relativamente ás artes militares. Em 1870, 
quando se deu a revolta em 19 de maio, promo- 
vida. pelo marechal duque de Saldanha, Camara 
Leme foi chamado ao ministerio que o referido 
marechal organisou, encarregando-se da pasta 
da marinha, sendo então agraciado com a carta 
de conselho. Em 1578 foi eleito par do reino, 
tomando possc na respectiva camara a 10 de ja- 
neiro' de 1849. N'este anno tambem exerceu o 
cargo de governador civil do districto de Lisboa. 
Nos ultimos annos estava já muito afastado da 
politica, comtudo a sua voz era ainda ouvida no 
parlamento com a attenção e respeito, devidos 
aos seus muitos e relevantes serviços, e aos seus 
elevados merecimentos. A oflicialidade do exer- 
cito portuguez, que sempre lhe consagrou a maior 
veneração, lhe offerecen ha bastantes annos uma 
commenda cravejada de riquissimos brilhantes. 
Para esta dedicada homenagem, todos os ofliciacs 
se inscreveram espontaneamente ; a subscripção 
excedeu a 8:0008000 réis, e D. Luiz da Camara 
Leme fez applicar metade d'esta quantia a es- 
molas para as vinvas pobres dos ofliciaes do exer- 
cito, ficando o resto para custear a commenda. 
Na sua larga vida parlamentar, tratou sempre 
com especialidade das questões militares, ques- 
tões com que por vezes tambem se salientou na 
imprensa em artigos dispersos por varios jornacs 
e revistas militares. Camara Leme foi um pro- 
pagandista acerrimo da responsabilidade minis- 
terial, e nos ultimos tempos, já muito algucbrado 
pelos annos, mas ainda com adimiravel lucidez de 
espirito, renovava cm todas as sessões legislati- 
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vas o seu antigo projecto de lci n'essc sentido, 
fazendo sempre largas considerações sobre este 
assumpto, para provar a convenicucia da sua 
approvação, que nunca viu realisada. lira caval- 
leiro da ordem da Torre e Espada pelos seus ser- 
viços ao exercito, especialmente pela sua obra 
Elementos de arte militar; cavalleiro da ordem de 
N. 8.º da Conceição, comimendador da de S. Bento 
de Aviz, em 1866; da de Christo e de S. Thiago; 
de S. Mauricio e de 8. Lazaro, de Italia; grã-cruz 
da Izabel a Catholica e da de Carlos 111, de Iles- 
panha; grande oficial da Legião de Honra, de 
França; da de Leopoldo, da Belgica. Era conde- 
corado com as medalhas militares de ouro de 
bons serviços, e de prata de comportamento exem- 
plar. Casou cm primeiras nupcias com a notavel 
actriz Emilia das Neves, de quem ficou herdciro 
de toda a sua fortuna, e cm segundas nupcias 
com D. Anna d'Albuquerque, escriptora, e que 
tambem foi actriz no theatro de D. Maria. Es- 
creveu: Elementos de arte militar, parte 1, Lis- 
boa, 1862; m parte, 1863; nr e rv partes, 1564; 
é antecedida por um juizo critico de Latino Coc- 
lho. Foi muito bem recebida csta obra tanto em 
Portugal como no Brazil, merecendo que o res- 
pectivo ministro da guerra dissesse o seguinte 
no seu relatorio, apresentado às córtes: «Tendo 
o distincto capitão do estado maior de Portugal, 
D. Luiz da Camara Leme, offerecido alguns vo- 
lumes dos seus Klementos de arte militar, e con- 
tendo essa exccllênte obra as noções indispen- 
saveis mesmo aos ofliciaes que-não teem os cur- 
sos das suas armas, mandou-se proceder à com- 
pra dos volumes necessarios para a conveniente 
distribuição pelos officiaes do nosso exercito.» 
Na Gazeta de Portugal, de S de março de 1864, 
saiu anonymo um artigo encomiastico, e em 
1865, no mesmo jornal, publicou Osorio de Vas- 
concellos uma serie de artigos de analyse. Sain 
Segunda edição, revista e consideravelmente an- 
gmentada, Lisboa, 1.º tomo, 1874; 2.º tomo, 1579. 
Escreveu mais: Relatorio apresentado a sua ex- 
cellencia o ministro da guerra em desempenho de 
uma commissão concernente à acquisição das novas 
armas de fogo portateis, datado de 10 de setem- 
bro de 1866, saiu no Diario de Lisboa, de 19 do 
referido mez, sendo reproduzido no dia seguinte na 
Gazeta de Portugal; Relatorio a s. ex.* o ministro 
da guerra ácerca dos objectos militares mais nota- 
veis apresentados na exposição universal de Pa- 
ris em 1867, saiu no Diario do Governo, de 24 
de dezembro de 1867, continnando nos numeros 
seguintes; foi depois impresso em separado no 
referido anno; Considerações geraes ácerca da 
reorganisação militar de Portugal, Lisboa, 1868 ; 
Incompatibilidades politicas sob o aspecto historico, 
juridico, politico e moral, Lisboa, 1893. Publicou 
em 1875, sem o seu nome, um volume de 600 pa- 
ginas, intitulado: Emilia das Netes, documentos 
para a sua biographia, por um dos seus admira - 
dores. 

Camara de Lobos. Villa, séde de conc. e de 
com., distr. e bisp. do Funchal; tem uma só freg. 
Orago S. Sebastião; escolas para ambos os se- 
xos, e estação post. com serviço de encommendas, 
permutando malas com o Funchal, medicos, no- 
tario, solicitador, fabricas de espremer canna 
d'assucar, etc. À egreja é vastissima e clegante. 
O cone. comprehende 5 freguezias, com 3:324 
fog. e 17:241 bab., sendo 8:134 do sexo masc. e 


643 


CAM 


9:107 do fem. As freguezias são: Camara de Lobos, 
S. Sebastião, 6:924 hab.: 3:217 do sexo masc. e 
3:707 do fem.; Campanario, S. Braz, 3:342 hab.: 
1:599 do sexo mase. e 1:743 do fem.; Curral das 
Freiras, N. S. do Livramento, 1:215 hab.: 631 
do sexo mase. e 584 do fem.; Estreito de Camara 
de Lobos, N. 8.º da Graça, 4:751 hab.: 2:204 do 
sexo mase. e 2:547 do fem.; Quinta Grande, N. S.° 
dos Remedios, 1:009 hab.: 483 do sexo mase. e 
526 do fem. Pertenece ao commando mil. da Ma- 
deira, e ao distr. de recrutamento e reserva nº 
27 com a séde no Kunchal. Camara de Lobos é 
uma das terras mais pittoreseas da ilha da Ma- 
deira, fica a 10 k. de distancia do Funchal; tem 
uma excellente bahia na eosta sul, que é magni- 
fico porto de mar, e no extremo oeste do eonc. o 
Cabo Girão, que entra pelo Oceano. N'esta his- 
torica villa desembarearam os primeiros portu- 
guezes que descobriram a ilha da Madeira; é terra 
muito industrial e commercial; aqui se mannfa- 
eturam os aprecialos bordados das ilhas e os 
echapéos de palha de centeio, que imitam os de 
Italia, bem eomo obras de verga, vime e gies- 
teira, muito apreciadas e proeuradas no conti- 
nente. O conc. produz vinho, cercaes, diversas 
fructas, ete. A população da villa tambem se en- 
trega à pesca da tartaruga, da corvina e do atum, 
que muito abundam nos mares do archipelago da 
Madeira. 

Camara Lima (Theotonio Simão). V. Lima. 

Camara Manuel (GasparPinheiro da). Ofl- 
cial superior da. armada, com a patente de eo- 
ronel do mar, e reformado em chefe de divisão 
no anno de 1791. Foi um dos socios da Arcadia 
Ulyssiponense, e amigo particular do poeta Gar- 
ção, que lhe dirigiu algumas odes, ete. Escreveu: 
Congratulação nas melhorias do imo e como gr. 
Sebastião José de Carvalho e Mello, conde de 
Oeiras, cte, Lisboa, 1766; Flogio de Renato Du- 
guau- Troyn, por Mr. Thomas, traduzido em por- 
tuguez, Lisboa, 1774; saiu anonymo; Ao ill.mo e 
ex.mo sr. Antonio de Sampaio Mello c Castro, no 
seu felicissimo desposorio com a illm e ex,m sr.à 
D. Thereza Violante de Daun, dois sonetos, em 
meia folha de papel, sem logar nem anno de im- 
pressão, tendo no fim por assignatura as ini- 
ciacs G. P. C. M.: Ao Hei lidelissimo nosso se- 
nhor, no dia do seu publico juramento e acela- 
mação. 

Camara Manuel (Jeronymo Pinheiro de Al- 
meida da). V. Manuel. 

Camara Manuel (José da). Escriptor eon- 
temporaneo. Pertence à familia dos seus appelli- 
dos. Tem sido collaborador em varios jornaes. Us 
seus trabalhos litterarios são na maior parte es- 
criptos theatraes, sempre apreeiados e applaudi- 
dos. Constam de comedias, entre-actos, monolo- 
gos. ete., dos quaes nos lembram os seguintes: 
Comedias: 4º procura d'um emprego, Os Cactanos, 
Dois caturras, Diabo à solta, Idéas de Rozalino, 
Uns comem os figos... Simplicio Castanha & C»; 
monologos: Os milagres, Defeito, O terrivel, Mo- 
dos de vêr, Sempre a rir, Sineiro, Sólo de flauta; 
operetta: O maestro Epaminondas, ete. 

Camara munieipal. Corpo administrativo do 
concelho (V. este nome). Pela Carta Constitueio- 
nal o governo economico e municipal dos conce- 
lhos era da competencia das camaras; o Acto 
Addiecional, porém, dcixou-lhes simplesmente a 
parte economica, não obstante o direito eseripto 


G44 





CAM 


desde longas eras, e eonfirmado pelo art.” 133 da 
mesma Carta. Nos concelhos de 1.º ordem com- 
põe-se de nove vereadores, nos de 2." de sete, e 
nos restantes de cinco. As camaras de Lisboa e 
Porto teem quadro especial; estas mesmas eama- 
ras teem o tratamento de Excellencia, por lei de 
29 de janeiro de 1759) e decreto de 10 de agosto 
de 1843, e os seus empregados fardamento espe- 
cial por decretos de 25 de julho e 5 de setembro 
de 1855 e decreto de 25 de maio de 1882. A ca- 
mara municipal de (iôa tem o tratamento de Se- 
nhoria por alvará de 9 de abril de 1827. Por de- 
creto de 28 de julho de 1532, o uniforme para os 
vereadores das camaras é: easaca, ealças e eol- 
lete de panno preto, gravata branca, faxa de 
seda de tres listas, a do eentro branca, as outras 
duas azul ferrete com borlas das mesmas eóres, 
a qual será lançada a tiracolo do hombro direito 
para o lado esquerdo, tendo a mesma faxa ao 
longo e no eentro da lista branca a legenda bor- 
dada a ouro: vereador. As eamaras municipaes 
devem ter brazão authenticado, em conformidade 
da portaria de 26 de agosto de 1581. 

Camara Pestana (Luiz da). Medieo, director 
do Instituto Bacteriologico, ete. N. no Funchal 
a 24 de outubro de 1363, fal. a 15 de novembro 
de 1899. Depois de ter concluido parte dos estu- 
dos preparatorios no lyceu d'aquella cidade, veiu 
para Lisboa, e matriculou-se na Escola Medico- 
Cirurgica, onde teve um curso distincto, rece- 
bendo louvores e premios, o qual terminou a 24 
de julho de 188). N'este anno ainda não havia 
internos no hospital real de S$. José, e os pri- 
meiros nomeados fôram, no seu 5.º anno do curso 
de medicina, Camara Pestana e o sr. Moreira Ju- 
nior, tendo esta nomeação a data de de abril 
do referido anno de 1589. Terminado o curso, 
entrou interinamente para cirurgião do banco 
do hospital em 17 de dezembro ainda de 1889, e 
mais tarde por meio de concurso foi nomeado 
cffeetivo por decreto de 4 de dezembro de 189. 
Ficou tambem encarregado do serviço de desin- 
feeção do governo eivil de Lisboa, desempe- 
uhando egualmente as funeções de chefe das cli- 
nieas da Escola Medico- Cirurgiea. Pela portaria 
de 7 de janeiro de 1891 teve o encargo de ir ao 
estrangeiro estudar bacteriologia pelo methodo 
de Koch. No anno de 1892, tendo-se levantado 
a importante questão, de que as aguas da capi- 
tal estavam inquinadas, Camara Pestana foi cha- 
mado pelo ministro do reino, então o sr. conse- 
lheiro Dias Ferreira, para proceder á analyse 
das referidas aguas, trabalho a que elle logo den 
começo. Mas tornando-se preeiso haver na eapi- 
tal um estabelecimento devidamente apropriado 
para aquelles estudos, e ainda para o desenvol- 
vimento da vaccina da raiva, do tratamento do 
eroup, cte., aproveitou-se o pavilhão annexo 40 
hospital de S. José, que Camara Pestana esco- 
lhera para proceder aos sens estudos sobre as 
aguas, e ali se fundou o Instituto DBacteriologico, 
creado por decreto de 29 de dezembro de 1892, 
cuja direcção lhe foi confiada. A nomeação de 
direetor fôra aconselhada pelo professor Sousa 
Martins, que tinha toda a eonfiança no valor e 
talento de Camara Pestana. São bem conliecidos 
os importantes serviços que o medico prestou, e 
na Revista de medicina e cirurgia, no Archivo de 
medicina, e em ontros jornaes scicntificos, dei- 
xou escriptos de alto valor sobre a raiva, garro- 
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tilho e o tetano, entre os quaes se encontram es- 
tatisticas do tratameuto anti-rabico, e relatorios 
do mesmo serviço. Em maio de 1595, tendo con- 
cluido o tempo de serviço no banco do hospital, 
passou a cirurgião extraordinario do referido hos- 
pital. Em 1895, havendo uma vaga na secção 
medica da Escola de Lisboa, pelo fallecimento 
do professor Sousa Martins, succedido a 18 de 
agosto de 1597, Camara Pestana concorreu a esse 
logar, fazendo um concurso brilhante, apresen- 
tando como these um notavel trabalho, intitulado: 
Sorothcrapia. Foi cutão nomeado lente substituto 
d'aquella escola por decreto de 12 de maio de 
1898, regendo as 
cadeiras de medi- 
cina legal e de ana- 
tomia pathologica. 
Em 23 de agosto de 
1899 fez parte de 
uma commissão en- 
viada ao Porto, pa- 
ra estudar as con- 
dições de sanidade 
d'aquella cidade; 
em 6 de setembro 
foi nomeado, junta- 
mente com o dire- 
etor do posto mu- 
nicipal do Porto e 
outros medicos ex- 
trangeiros, para 
apreciar o valor 
dos sóros contra a 
peste, e por ulti- 
mo, em 18 de cutubro, teve a momcação de vo- 
gal substituto do conselho superior de saude e 
hygiene. Camara Pestana foi tambem um dos 
mais prestimosos membros da Sociedade das 
Sciencias Medicas de Lisboa, cm que fez parte 
de varias commissões, realisando tambem uma 
conferencia notavel ácerca do tetauo, em 4 de 
junho de 1892, que intituiou. Contribuição para 
o estudo da etiologia, pathologia e tratamento do 
tetano. Camara Pestana foi uma victima da scien- 
cia; a sua morte fvi resultado d'uma autopsia, 
em que, segundo parece, soffrenu uma picada ana- 
tomica, que promoveu a inoculação a que succum- 
biu. Escreveu: O Microbio do carcinoma, these 
inaugural, Lisboa, 1889; O tetano, Lisboa, 1892; 
Etiologia da febre typhoide, na Revista de medi- 
cina e cirurgia, 1894; Considerações sobre o dia- 
gmostico da diphteria, A sorolherapia da diphteria, 
uo Archivo de Medicina, Lisboa, 1897. Em colla- 
boração com o dr. Annibal Bettencourt, escreveu: 
Contribuição para o estudo bacteriologico da epi- 
demia de Lisboa, e O tratamento da raiva em 
Portugal pelo systema Pasteur, na Revista de me- 
dicina e cirurgia, Lisboa, 1894; Duas pequenas 
epidemias de febre tsphoide. na mesma Revista, 
1895, e varios trabalhos escriptos em allemão so- 
bre a epidemia de Lisboa em 1894, do bacillo da 
lepra, ete., e ainda cm portugucz o relatorio so- 
bre a aualyse bacteriologica das aguas potaveis 
de Lisboa. 

Camara Pimentel (Francisco Antonio da Vei- 
ga Cabral da). Governador e capitão general da 
India, desde 22 de maio de 1794 até 30 de maio 
de 1807. Era filho de Francisco Xavier da Veiga 
Cabral da Camara e de sua mulher D. Joauna de 
Moraes Pimentel. Nasceu em 1734; foi senhor do 
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| morgado de Maclncas e do padroado do capitulo 
| de S. Francisco, de Bragança. Serviu no exercito 
| do reino e da Tudia, para onde foi promovido de 
corouel de infantaria a marechal de campo, em 
22 de dezembro de 1781, como ceommandante da 
força armada do mesmo Estado. Pela earta régia 
de 15 de julho de 1785 recebeu o titulo do con- 
selho de Sua Magestade, e seudo tenente general 
foi cucarregado do governo da India pela carta 
de 24 de agosto de 1793, entregando-lhe o seu 
autecessor o poder na egreja do Bom Jesus no re- 
ferido dia 22 de maio de 1794. 

Camara e Toledo (D. Fradique da). Filho do 
2.º conde de Villa Tranca, D. Manuel da Cama- 
ra, e de sua mulher D. Leonor de Vilhena, filha 
de D. Fradique Henriques, mordono-nór de Fi- 
lippe II, e de D. Guiomar de Vilhena. Dedicon- 
se muito à poesia, e pertenceu à Academia dos 
Generosos. Traduziu os seis primeiros livros da 
Eneida, de Virgilio, qne ficaram em manuseripto. 
Escreveu: Romance castelhano à morte de D. Ma- 
ria de Athaide, impresso nas Memorias funebres 
dedicadas a esta seuhora, Lisboa, 1650; Soneto 
em applauso do Casamento perfeito, composto por 
Diogo Paiva de Andrada; saiu impresso no prin- 
cipio d'esta obra, Lisboa, 1630; Babilonia de amor, 
comedia, que se publicou em Madrid, assim como 
outras muitas. 

Camara de Vasconcellos (Francisco José). 
Capitão de mar e guerra. N. em Lisboa em 1659, 
fal. a 17 de agosto de 1742. Era filho de Braz de 
Ornellas da Camara, natural da ilha Terceira. 
No tempo em que frequentava na Universidade 
de Coimbra as faculdades de Philosophia e de 
Canones, determinou seguir de preferencia a 
vida militar, alistando-se no regimento da arma- 
da, no qual fez varias campauhas ua provincia 
do Alemteje, em 1708 e 1709, passando depois a 
viageus de guarda-costa. Seguiudo os respectivos 
postos, chegou ao de capitão de mar e guerra. 
Foi o autor da Dissertação contra as «Memorias 
militares» de Antonio do Couto de Castello Branco, 
gne vem publicada, cm nome dos discipulos da 
Aula Regia de Navegação, no livro intitulado: 
Evidencia apologetica e critica sobre o primeiro e 
segundo lomo das «Memorias militares» pelos Ira- 
ticantes da Academia militar d'esta Côrte, Lisboa, 
1733. Em manuscripto deixou um Tratado de 
Nautica, e exercicios militares, que deve saber todo 
o official de marinha. 

Camaranchão. Termo com que antigamente 
se designava a obra avauçada das forticnções, 
especie de cubello. 

Camarão (D. Antonio Filippe). Celebre indio 
do Brazil, cujo nome verdadeiro é Poty. Foi um 
dos heroes da lucta que se travou para livrar 
Pernambuco do dominio dos hollandezes. Em 1614 
já se havia convertido ao christianismo, receben- 
do no baptismo o nome de Antonio a que juntou 
o appellido de Camarão (poty na lingua indiana), 
e de Filippe, em homenagem de Filippe IV de 
Jespanha. Era muito dedicado aos portuguezes, 
prestaudo a Portugal valiosos serviços, batendo- 
se heroicamente em varias batalhas. Em feve- 
reiro de 1687 entrou na batalha de Porto Calvo, 
e em 1638 contribuiu poderesamente para a de- 
feza da Bahia, sitiada por Mauricio de Nassau. 
O rei Pilippe, em paga dos seus serviços, concedeu- 
lhe o titulo de Dom, e agraciou-o com o habito de 
Christo. Em 1640 combateu os hollandezes, con- 
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tinuando sempre cm defeza dos portuguezes, até | 


que falleceu em abril de 1648. Sua mulher, D. 
Clara Camarão, tambem se portou como uma he- 
roina, combatendo ao lado de scu marido na ba- 
talha de Porto-Calvo. 

Camarão, Casal na freg. do Salvador, de Bom- 
barral, conc. de Obidos, distr. de Leiria. || Monte 
na freg. de N. S*: d'Assumpção, de Saboia, conc. 
de Odemira, distr. de Beja. 

Camarate (Hermenegildo Augusto de Faria 
Blanc, 1.º visconde de). Fidalgo da Casa Real, do 
conselho de el-rei D. Luiz I, commendador da 
ordem de Christo, ajudante do procurador geral 
da Corêa c Fazenda, e antes delegado do procu- 
rador regio na 2.º vara da comarca de Lisboa; 
deputado nas legislaturas de 1860-1861, de 1561- 
1864, e na de 1865-1868; bacharel formado em 
Direito pela Universidade de Coimbra. N. na 
villa da Fcira a 23 de sctembro de 1804, fal. em 
Lisboa a 14 de janeiro de 1882. Era filho de José 
Bernardo Ilenviques de Faria, cavallciro professo 
da ordem de Christo, desembargador da Casa da 
Supplicação, provedor na comarca de Coimbra, 
juiz de fóra das villas de Mertola e da Feira, 
casado com D. Emilia Rosa Virginia de Moura 
Telles Blanc, filha de Claudio Blanc Evo Bran- 
dão e de sua mulher, D. Marianna Fraucisca For- 
tunata de Moura Telles. O visconde de Camarate, 
como deputado, assigualou a sua passagem na 
camara, trataudo proficientemente, sustentaudo 
e defendendo, em 1860, a proposta de lei para a 
desamortisação dos bens das corporações religio- 
sas. lim outros assumptos tambem se occupava 
com interesse, sendo os seus discursos sempre 
ouvidos com a maior consideração. São muito 
honrosos os decretos em que foi agraciado com 
a commenda da ordem de Christo, em 10 de ja- 
neiro de 1549; em que lhe foi coucedida a carta 
de conselho, a 30 de outubro de 1850; c no 
que lhe deu o titulo de visconde, em 1570. Cason 
em 184 com D. Maria da Purificação de Lima, 
que falleccu em 1862, c passou a segundas nnpeias 
a 9de julho de 1863 com D. Leopoldina d'Almeida 
Pimentel de Moura Coutinho, filha de José Joa- 
quim d'Almeida Moura Coutinho, do conselho da 
rainha D. Maria 11, juiz da Relação dos Açõres 
o da de Lisboa, cavalleiro da antiga ordem da 
Torre c Espada, tenente do autigo batalhão de 
voluntarios da raiuha, ete. (V. Moura Coutinho, 
José Joaquim de Almeida), e de sua mulher, D. 
Maria Candida d'Almeida Pimentel. O titulo de 
visconde foi couccdido por decreto de 25, e carta 
de 31 de maio de 1870. Tem o seguinte brazão 
d'armas: Escndo esquartelado; no primeiro quar- 
tel as armas dos Brandõcs, em campo azul cinco 
brandões accesos, de ouro, postos em santor; no 
segundo as armas dos Seromenhos, em campo 
vermelho um seromenho de sua côr, perfilado de 
ouro, com fructos e raizes de prata, no meio de 
uma flôr de liz de ouro, e d'uma mcia lua do 
mesmo metal; no terceiro quartel, as armas dos 
Silveiras, em campo de prata, tres faxas vermc- 
lhas; e no quarto, as armas dos Continhos, em 
campo de ouro cinco estrellas sauguinhas de 
cinco raios cada uma, postas em santor. 

Camarate. Pov. e freg. de S. Thiago Maior, 
da prov. da Extremadura, conc. de Loures, com., 
distr. e patriarc. de Lisboa; 666 hab. e 123 fog. 
‘Tem cse. oflicial mixta, c est. post. permutando 
malas com Lisboa, e uma sociedade de recreio, 
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intitulada Triumpho Alliança. A pov. dista 12 
k. da séde do conc. e 2 k. da est. do caminho de 
ferro de Sacavem; está situada em terreno acci- 
dentado, proximo da margem direita do Tejo. 
E' da Casa de Bragança. A matriz principion 
por uma capella fundada em 1370. Em 1511 foi a 
fregnezia desmembrada da de Sacavem, c recons- 
truin-se e ampliou-se a egreja, que eutão sc elevou 
a matriz. Teve uma albergaria para passageiros 
pobres. A terra é fertil c abundante de bom vi- 
uho. Tinha juiz ordiuario, feito a votos do povo 
e confirmado pela camara de Lisboa, o qual era 
sujeito ao corregedor do bairro do Castello. Em 
Camarate havia uma grande quinta que perten- 
cecu a David Negro, judeu opulento, almoxarife 
das alfandegas do reino, no tempo d'el-rei D. 
Fernando. Fallecendo este monarcha, David Nc- 
gro ecguiu o partido do rei de Castella, motivo 
vor que D. Joio I lhe confiscou todos os bens. A 
quinta de Camarate ficou pertencendo a D. Nu- 
no Alvares Percira por dadiva real. O condes- 
tavel mandou cdificar ali uma capella dedicada 
a N. S. do Soccorro, e, quando se recolheu ao 
convcuto do Carmo, deu a quinta aos frades car- 
melitas, que a conservaram até que em 1602 fun- 
daram um convento com a mesma invocação de N. 
S.a do Soccorro. Depois da extincção das ordeus 
religiosas, o edificio e a cêrea fôram vendidos em 
135. Camarate cra do 3.º bairro de Lisboa, mas 
passou para o cone. de Loures por deercto de 26 
de setembro de 1395. Pertence á 1.º div. mil. e 
ao distr. de recrutameuto c reserva n.º 5 com a 
séde em Lisboa. Velloso d'Andrade, na sua Me- 
moria dos Chafarizes, fala d'uma antiga bica em 
Camarate, 4 qual chamavam do Orelhudo, e era 
de mui excellente agua, fresca no verão c quente 
no inverno. || Pov. na freg. de N. 8.º da Alva e 
conc. de Aljezur, distr. de Faro. || Casal na freg. 
de N. 5.º d'Assumpção, de Euxara do Bispo, conc. 
de Mafra, distr. de Lisboa. 

Camarates (Casal dos). Na freg de Santa 
Quiteria, de Meca, conc. de Alemquer, districto 
de Lisboa. 

Camarcanda. Pov, da prov. de Pondá, 3.º div. 
das Novas Conquistas, distr. e com das Ilhas, 
arceb. de Gôa, na India. 

Camarção. Pov. na freg. de S. Mamede, de 
Quiaios, cone. de Figueira da Foz, districto de 

| Coimbra. 

| Camarconda. Pov. da freg. de Embarbacem, 
3.» div. das Novas Conquistas, distr. e com. de 
| Salsete, arceb. de Gôa, India. | Pov. da circums- 
k de Quirlapale, do commando militar e 


concelho de Sanguém, districto de Gôa, na India. 

Camareira. Dama d'honor da rainha ou das 
princezas. || Camareira-mór; a primeira dama 
d'honor da rainha. Actualmente tem este cargo 
a senhora duqueza de Palmella. 

Camareiro. Antigo cercado nobre da Casa 
Real || Condjutor do abbade de um convento. | 
Camareiro-mdr; cra o primeiro camareiro na or- 
dem hicrarehica, que tinha jurisdieção sobre os 
moços da camara. 

Camariandunga. Pov. da margem esquerda 
do Cuanza, distr. de Loanda, prov. de Angola, 
Africa Occidental, a 15 k. ao S de Massagano. E” 
governada por um soba tributario de Portugal. 

Camarido (Nuno Freire de Andrade e Castro 
de Sousa Falcão de Figueiredo, 1.º conde de). 
Moço fidalgo com exercicio na Casa Real, se- 
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gundo senhor da villa das Galveias, em verifica- | 


ção de vida eoneedida por decreto de 13 de maio 
de 1796, mareehal de campo, etc. N. a 1 de maio 
de 1765, fal. a 9 d'abril de 1545. Era filho de 
Fernando Martins Freire de Andrade e Castro, 
moço fidalgo com exercicio na Casa Real, senhor 
dos morgados da Ribeira do Sado e do Bom Des- 
pacho, e de sua segunda mulher, D. Joanna Iza- 
bel de Lencastre Forjaz. Destinando-se à ear- 
reira das armas assentou praça a t de jauciro 
de 1783, e em 1757 foi despachado alferes, em 
1790 promovido a tenente, e em 1791 a capitão. 
Partiu em 1793 para a Cataluuha eom o regi- 
mento de Peniehe, a que pertencia, sendo-lhe 
poueos dias antes do embarqne conferida a gra- 
dnação de sargento-mór. Assistiu ás campanhas 
do Roussillon e Catalunha, em 1793 c 1794, tanto 
às ordens do general em chefe de divisão portu- 
gueza, eono no commando do regimento de in- 
fantaria de Monsão, sendo elassificado pelo refe- 
rido general em chefe como um dos ofliciaes mais 
distinctos da citada divisão. Duraute a campa- 
uha obteve a effectividade do posto de sargento- 
mór, o depois do regresso da expedição foi no- 
meado tenente-coronel a 17 de dezembro de 1795; 
em 1797 subiu ao posto de eoronel, recebendo o 
commando do regimento de Valença, que em 
1806 passou a ser o n.º 21. Em 29 de setembro 
de 1807 foi clevado a brigadeiro commandante 


do regimento n.º 11. Estava n'esta situação quan- | 
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do se deu a invasão dos franeczes eommandados 
por Junot. Durante a defeza do reino distinguiu- 
se como valente militar; em principios de janeiro 
de 1809 foi nomeado marechal de campo, ficando 
encarregado particularmente de vigiar a provin- 
eia da Beira, e de defender os pontos estrategi- 
cos de Coimbra e Ponte da Murcella. Estava em 
Coimbra, quando os soldados do general Soult 
invadiram o nosso territorio. Sabendo poueo de- 
pois do traiçoeiro assassinato de scu irmão Ber- 
nardino Freire de Andrade em Braga, a 17 de 
março do referido anno de 1809 (V. Andrade, 
Bernardino Freire de), e sendo ao mesmo tempo 
exonerado da eommissão que cxercia, e n'ella 
substituido por um official inglez, desgostou-se 
com todos estes suceessos, e pediu e obteve dos 
governadores do reino a demissão por deereto de 
q de abril, retirando-se a viver com a sua fami- 
lia, afastado inteiramente da vida publiea. Por 
morte de Bernardiuo Freire de Andrade, seu ir- 
mão primogenito, sueeedeu-lhe na casa. Em 1822, 
D. João IV agraciou-o com o titulo de conde de 
Camarido, e em 1826 foi nomeado veador da in- 
fanta D. Izabel Maria, a quem acompanhou sem- 
pre, estando com essa scuhora em Elvas, d'onde 
regressou a Lisboa em maio de 153t. Como o de- 
creto não foi publicado, e só em 1810 lhe passa- 
ram no Rio de Janeiro a patente de mareehal de 
campo, pretendeu, que lhe fizessem valido este 
posto para se reformar em tenente-general, mas 
não chegou nunca a ter solução favoravel aos 
seus pedidos. O conde de Camarido era tambem 
irmão de Gomes Freire d'Andrade, principal deão 
da Egreja Patriarchal (V. Andrade, Gomes Frei- 
re). Casou a 6 dc junho de 18902, com D. Maria 
Izabel Corrêa de Mello e Brito d'Alvim Pinto, 
dama camarista da raiuha D. Carlota Joaquina, 
filha e herdeira de José Corrêa de Mello e Brito 
d'Alvim e Pinto, moço fidalgo, com exercicio, 
aecreseentado a fidalgo eseudciro por alvará de 
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20 de novembro de 1765, senhor dos morgados 
de Sinde e Carreira, c de sua mulher, D. Maria 
Rita Leitão de Sonsa Napoles de Menezes. 
D'este matrimonio nasceram seis filhos; José An- 
tonio Freire d'Andrade e Castro, que foi ofhcial- 
mór da Casa Real, por carta de 20 de dezembro 
de 1827, moço fidalgo com exercicio no Paço, por 
alvará de 14 de novembro de 1821, commenda- 
dor das Galveias na ordem militar de S. Bento 
d'Aviz, o qual uaseen a 9 de março de 1809, e 
fal. a 7 de fevereiro de 1848. Casara em 20 de 
agosto de 1831 com sua prima D. Antoria Au- 
gusta Freire de Andrade e Castro, filha dos 3.º 
condes de [Bobadella, Gumes Freire de Andrade 
e D. Anna Joaquina Maria do Resgate Miranda 
Henriques. D'este enlace houve apenas uma filha, 
D. Maria Izabel Freire de Andrade e Castro, que 
foi herdeira da casa de Camarido, por suecessão 
a seu pae, e da de Bobadella, por succeder a seu 
avô materno, falleeido em 1831. D. Joanna Izabel, 
nascida a 19 de janeiro de 1808, falleeeu no es- 
tado de solteira em março de 1853. O 3.º filho foi 
Bernardim Freire de Andrade, moço fidalgo eom 
exercicio na Casa Real, commendador de Terena, 
na ordem de S. Bento de Aviz, alferes do regi- 
mento de cavallaria n.º 10. N. a 3 de fevereiro 
de 1510, e fal. a 21 de junho de 1867. Casou a 
30 d'outubro de 1853 eom sua sobrinha D. Maria 
Izabel, filha de seu irmão José Antouio Freire 
d'Andrade. Os outros tres filhos do conde de Ca- 
marido fôram Fernando Nunes, que falleceu em 
1327, tendo apenas 15 annos, e sendo aspirante 
de marinha; D. Maria Rita, que casou com seu 


| primo, D. José Maria de Carvajal e Vasconcellos, 


que falleceu em 1872; Nuno Freire d'Andrade e 
Castro, fidalgo da Casa Real, que nasceu a 6 de 
abril de 1823, fallecido em Lisboa, em estado de 
solteiro, a 16 de novembro de 1881, victima d'um 
desastre. Era conhecido pelo morgado das Picôas. 
O titulo de conde de Camarido foi concedido em 
duas vidas, por deereto de 16 de julho, e earta 
de 10 de agosto de 1822. À segunda vida, porém, 
nunca foi verificada, porque nenhum dos tres ir- 
mãos, José, primogenito, Bernardim, fallecido 
sem sneeessão, nem Nuuo Freire, o ultimo que 
sobreviveu, tambem sem deixar descendencia, se 
quizeram aproveitar d'aquella mereê, ficando 
assim o titulo extineto. Estes fidalgos estão hoje 
representados pela senhora condessa de Cama- 
rido, D. Maria Izabel Freire de Andrade e Cas- 
tro. O brazão era o seguinte: um escudo com as 
armas dos Freires, em campo verde, uma banda 
vermelha coticada de ouro, saindo das boceas 
de duas serpes do mesmo metal, armadas de san- 
guinho; timbre, dois peseoços de serpes de ouro, 
torcidos um com o outro, voltados em fugida, ar- 
mados de sanguinho. 

Camarido. Graude pinhal do Estado na prov. 
do Minho, villa de Caminha. Fica no litoral, 
occupando todo o terreno entre a estrada de Lis- 
boa c o mar. Foi mandado semear por el-rei 
D. Diniz, em 129t. Pertenceu 4 Casa do Infantado. 

Camarinha, Pov. na freg. de N. S. da Gra- 
ça, de Aguas Bellas, cone. de Ferreira do Zezere, 
distr. de Santarem. 

Camarinhal. Logar na freg. de Santo André, 
conc. de 5. Thiago do Caeem, distr. de Lisboa. 

CGamarinheira. Logar na freg. de S. Domin- 
gos, cone. de S. Thiago do Cacem, distr. de Lis- 
boa. || Dois logares, na freg. do Salvador, de Si- 
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nes, conc. de S. Thiago do Cacem, distr. de Lis- 
boa, um no sitio das Daldas, e outro no de Porto 
Côvo. || Monte ua freg. de N. S." d'Assunpção, 
de Abclla, do mesmo concelho e districto. 

Camarista. Fidalgo que serve o rei ou as 
pessoas reaes nas suas camaras, salas de despa- 
cho e audiencia. Traz uma chave dourada na aba 
do bolso da casaca, como insignia do seu cargo. 
A raiuha tambem tem as suas damas camaristas. 
|| Membro do senado da camara de uma cidade 
ou villa. 

Gamarnaes. Pov. na freg. de S. Pedro da Ca- 
deira e cone. de Torres Vedras, distr. de Lisboa. [f 
Logar na freg. de N. S." do Rosario, de Aveiras 
de Baixo, couc. de Azambuja, distr. de Lisboa. || 
Casal na freg. de S. Pedro e cone. d'Obidos, distr. 
de Leiria. 

Camarnal. Pov. na freg. de N. S.* d'Assum- 
pção, de Triana e conc. de Alemquer, distr. de 
Lisboa. Tem est. post. || Pov. na freg. de 5. Mi- 
guel e cone. de Oliveira do Bairro, distrieto de 
Aveiro. || Logar na freg. de S. Miguel, de Coim- 
brão, cone. de Torres Vedras, distr. de Lisboa. 

Camarneira. Povoação e quintas na freg. de 
Santo Antouio, de Covões, conc. de Cantanhede, 
distr. de Coimbra. 

Camarneira de S. Bento. Pov. na freg. do 
Salvador, de Souto da Carpalhosa, conc. e distri- 
cto de Leiria. 

Camarneiras. Pov. na freg. de S. Miguel, de 
Coimbrião, conce. e distr. de Leiria. 

Camaroelra (Monte da). Na freg. de N. S.> 
da Encarnação, de Vimieiro, conc. dc Arraiollos, 
distr. de Evora. 

Camarões. Pov. na freg. de S. Pedro, de Al- 
margem do Bispo, cone. de Cintra, distr. de Lis- 


boa. Ha aqui a capella de N. 8.º dos Enfermos. 


que é de muita devoção. No primeiro domingo de 
outubro costuma haver festa, procissão, e arraial, 
onde coucorre muita gente dos logares proximos. 
| Pov. na freg. de N. S^ da Purificação, de 
Freixiauda, conc. de V. N. d'Ourem, distr. de 
Santarem. || Reino da costa da Guiné, Africa 
Occidental, entre o rio dos Camarões e o rio eha- 
mado Pan da Nau. || Grande rio da costa da Gui- 
né, Africa Occidental. Separa o reino de Cama- 
rões do de Calabar, e está quasi frontciro à ilha 
de Fernando Pó. Desagúa no golfo dos Mafras. 
Tem muitos confluentes, mas apezar de notavel 
não póde ser comparado ao Niger. Desde a foz 
do Calabar até à do Rio Formoso o terreno é de 
alluvião, e toda a costa tem o nome de costa dos 
Camarões. || Ponta ou cabo extremo N da ilha de 
5. Nicolau, no archipelago de Cabo Verde. 

Camarral. Pov. na freg. de S. Pedro, de Pal- 
mella, cone. de Setubal, distr. de Lisboa. 

Camarrão. Pov. na freg. de S. Sebastião, de 
Moiriscas, cone. de Abrantes, distr. de Santarem 

Camarronda. Pov. da prov. de Embarbacem, 
3.º div. das Novas Conquistas, distr. e conc. de 
Salsete, arceb. de Gôa, India. 

Camassa Caqulnende. Pov. da margem es- 
querda do rio Cuango, nas terras de Quembo, 
distr. de Loanda, prov. e distr. d'Angola, Africa 
Oceidental, a 115 k. do S E de Talla-Mogongo e 
a 89 de Cassange. 

Camathla. Pov. na margem esquerda do rio 
Cunge Grande, confluente do Cuanza no interior 
do distr. de Benguella, prov. de Angola, Africa 
Occidental, a 138 k. ao IÈ do Bailundo. 
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Camatonga ou Camatouga. Logar na freg 
de S. Mamede, de Villa Marim, conce. de Mesão 
Frio, distr. de Villa Real. 

Camaxa. Confluente na margem esquerda do 
rio Lucalla, no distr. de Loanda, prov. de Angola, 
Africa Occidental, no limite E do concelho de 
Cazengo. 

Camazão. Pov. na freg. de S. Paulo de Fra- 
des, cone. e districto de Coimbra. 

Camba. Pov. na freg. de N. S. d'Assumpção, 
de Fajão, conc. de Pampilhosa, distr. de Coim- 
bra. || Logar na freg. do Salvador, de Cabeça 
Santa, conc. de Penafiel, distr. do Porto. || Pov. 
na margem direita do rio Calolo, no cone. de 
Pungo-Andongo, distr. de Loauda, prov. e bisp, 
de Angola, Africa Occidental, a 661 k. de Pungo- 
Andongo. 

Cambadiça. Logar na freg. de S. Miguel, de 
Oliveira do Douro, conce. de Sinfães, distrieto de 
Vizen. 

Cambado. Logar na freg. de S. Pedro, de 
Monte Vil, conc. de Alcacer do Sal, distr. de 
Lisboa. || Logar na freg. de S. Thiago, de Poia- 
res, couc. de Ponte de Lima, distrieto de Vianna 
do Castello. 

Cambados. Pov. na freg. de N. S. da Expc- 
ctação, de V. N. de Telha, couc. da Maia, dis- 
tricto do Porto. 

Cambães. Pov. na freg. do Salvador, de La- 
goa, e um logar na freg. de S. Martiuho, de Avi- 
dos, no conce. de V. N. de Famalicão, districto de 
Braga. 

Cambaia. Pov. na freg. de S. Domingos, de 
Fauga da Fé, conc. de Mafra, distr. de Lisboa. 

Camballa. Pov. do cone. de Ambaca, distr. 
de Loauda, prov. de Angola, Africa Occidental. 

Camballa-Qulaxlba. Pov. da margem cs- 


| querda do rio Cuanza, limite E do distr. de Loan- 


da, prov. de Angola, Africa Occidental, a 236 k. 
a E do presidio do Duque de Bragança, do conc. 
do mesino nome. 

Cambaly. Pov. do distr. e com. de Benguella, 
prov. e bisp. de Angola, Africa Oecideutal, na 
margem direita do rio Egito, a 12 k. ao N de 
Egito. 

Cambamba. Duas povoações do cone. de Am- 
baca, distr. de Loanda, prov. de Angola, Africa 
Occidental. 

Cambambe. Counce. do distr. de Loanda, prov. 
e bisp. de Angola, proximo do conc. de Massan- 
gano. ©’ atravessado pelo rio Cuanza, que o se- 
para da Quissama e do Libolo, pelo Lucalla que 
o divide do cone. de Cazengo, e pelos Mucozo, 
Nzongocge e Muzegi, que, sendo caudalosos no 
inverno, seccam durante o verão. E' pouco fer- 
til, mas em compensação é o conc. mais commer- 
cial de toda a provincia, afiluindo constante- 
mente ao seu mercado muito café, ginguba, azeite 
de palma, borracha, cera marfim e couros. O eli- 
ma é mau. A navegação a vapor pelo Cuanza 
tem contribuido muito para o desenvolvimento 
d'este conc., cuja população é de 8:598 hab, 204 
dos quaes curopeus, governados por uns trinta 
sobas submettidos á autoridade portugueza. Mi- 
nas de cobre e de carvão mineral. || Pov. e freg. 
de N. 8.º do Rosario, do cone. de Cambambe, 
distr. de Loanda, prov. e bisp. de Angola, na 
margem direita do Cuanza, n'uma serra sobran- 
ceira ao rio, a 250 k. da foz do Cuanza e a 60 da 
pov. de Massangano. E' o limite da navegação 
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d'aquella graude arteria africana, porque logo | 
acima da povoação começam as grandes catara- 
ctas que tanta celebridade dão ao rio, e cujas 
aguas se despeubam de rochedos muito altos em 
caechociras tão volumosas e profundas que pro- | 
vocam uma constante nebliua. À pov. é defendida 
por um reducto mandado construir por Manuel 
Cerveira Pereira em 1604, depois de uma grande 
victoria aleançada sobre o gentio. Cambambe foi 
o centro d'um importânte commereio eom os ter- 
ritorios limitrophes e residencia do chefe do cou- 
celho; mas, caindo em deeadencia, passou o 
Dondo a tomar o seu logar. No sitio em que está 
edifeada a pov., as aguas são potaveis antes e 
depois da sua queda, mas só pequenas embarca- 
ções pódem aproximar-se d'ella. || Pov. do conc. 
de Ambaea, distr. de Loauda, prov. d'Angola; 14 
fog. e 33 habitantes. 

Cambande. Pov. do couce. de Cazengo, distr. 
de Loanda, prov. de Angola, Africa Occidental. 

Cambangalla. Pov. do coue. de Golungo-Alto, 
distr. de Loanda, provincia de Angola, Africa 
Oecideutal. 

Cambani. Terras do distr. e com. de Inham- 
bane, prov. de Moçambique, Afriea Oriental. 
São habitadas por cafres bitongas e goveruadas 
por um sóba, que reconleee à soberania de Por- 
tugal. Produz mandioca, arroz e cêra. 

Cambare. Por. do distr. de Loanda, prov. e 
bisp. de Angola, Africa Occidental, ao S E do 
conc. de Muxima e ao N do monte Calungo, do 
qual dista cerea de 2 k. || Rio das terras do ser- 
tão de Muiga, Africa Oriental, a N E da prov. 
de Moçambique. 

Cambarinho, Pov. na freg. de S. Miguel, de 
Campia, cone. de Vouzella, distr. de Vizeu. 

Cambas. Pov. e freg. de S. João Baptista, da 
prov. da Beira Baixa, cone. de Oleiros, com. da 
Certã, distr. de Castello Braneo e bisp. de Por- 
talegre; 760 hab. e 109 fog. Esta freg. está anne- 
xada administrativamente á de Orvalho. À pov. 
dista 20 k. da séde do conce. e está situada n'uma 
baiza, cercada de montes, juuto ao rio Zezere. 
Era da Corôa e do padroado real, sendo o prior 
apresentado pelo rei, o qual tinha de rendimento 
3005000 réis. A terra é fertil e regada pelas ri- 
beiras de Cambas ou de Villar, e a do Orvalho, 
que n'esta mesma freg. se juntam com o rio Ze- 
zere. Pertence á 2.º div. mil. e ao distr. de re- 
erutamento e reserva n.º 21, com a séde em Cas- 
tello Braneo. | Pov. e freg. de Sant'Anna, da 
prov. do Alemtejo, coue. e com. de Mertola, distr. 
e bisp. de Beja. V. Sant Anna de Cambas 

Cambeador. V. Albarrã (Torre). 

Cambedo. Pov. na freg. de S. Thiago, de Vil- 
larelho da Raia, cone. de Chaves, distrieto de 
Villa Real. 

Cambeiro. Logar na freg. de S. Paio, de 
Agua Longa, eone. de Paredes de Coura, distr. 
de Vianna do Castello. || Casal na freg. do Es- 
pirito Santo, de Valle de Cavallos, cone. da Cha- 
musca, distr. de Santarem. || Casal na freg. de 
S. Vicente do Paul, conc. e distr. de Santarem. 

Cambellas e Cambellas de Baixo. Pov. e 
logar na freg. de S. Pedro da Cadeira e cone. de 
Torres Vedras, distr. de Lisboa. | Logar ma freg. 
de Santa Maria, de Tavora, cone. de Arcos de 
Valle-de-Vez, distr. de Vianna do Castello. 

Cambello. Pov. do cone. de Goiungo Alto, distr. 
de Loanda, prov. de Angola, Africa Occidental. 
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Cambenaze. Pov. do cone. de Ambaea, distr. 
de Loanda, Africa Oceidental. 

Cambengui. Pov. do cone. de Golungo Alto, 
distr. de Loanda, provincia de Angola, Africa 
Oceidental. 

Cambeve. Prazo do distr. de Tete, prov. de 
Moçambique, Afriea Oriental. 

Cambezes. Pov. e freg. do Salvador, da prov. 
do Minho, cone. e com. de Monsão, distr. de 
Vianna do Castello, arceb. de Braga; 734 hab. o 
172 fog. A pov. dista 5 k. da séde do cone. e está 
situada na estrada real que vae de Monsão a 
Arcos de Valle-de-Vez. N'esta freg. ha uma ea- 
verna cireular, na qnal só se póde entrar de ras- 
tos, que tem uma sala, e n'ella uma eseada de 
pedra, qu: ninguem sabe onde vae ter, porque a 
certa distancia apagam-se as luzes por causa da 
densidade do ar. Parece datar do tempo dos cel- 
tas. N'esta freg. está a capella de N. S.º dos Mi- 
lagres, que foi fundada pelos antigos fidalgos da 
casa de Sopegal, havendo em 8 de setembro uma 
romaria, a que concorrem os povos visinhos. A 
terra é fertil, e pertenee á 3.º div. mil. e ao distr. 
de reerutamento e reserva n.º 3, com a séde em 
Vianna do Castello. || Pov. e freg. de S. Thiago, 
da prov. do Minho, cone. e com. de Barcellos 
distr. e areeb. de Braga; 668 hab. e 150 fog. Tem 
esc. do sexo mase. À egreja d'esta freg. dista 
10 k. da séde do cone. Era couto privilegiado da sé 
de Braga; tinha juiz ordinario e camara, nomeados 
a votos dos moradores e confirmadas pelo referido 
deão da Sé, que era o ouvidor d'este couto. À 
terra é fertil e pertence á 3.º div. mil. e ao dist. 
de recrutamento e reserva n.º 3, com a séde em 
Vianna do Castello. | Pov. na freg. de Sauto Au- 
dré, de Rio de Ouro, conc. de Cabeceiras de Bas- 
to. distr. de Braga. 

Cambezes do Rio. Pov. e freg. de S. Mame- 
de, da prov. de Traz os-Montes, conc. e com. de 
Montalegre, distr. de Villa Real, arceb. de Bra- 
ga; 414 hab. e 82 fog. A pov. dista 6 h. da séde 
do cone. e está situada n'uma elevação, d'onde 
se vĉem varias povoações perto da serra do For- 
migoso. Tem caixa do eorrcio, e pertence å 6.2 
div. mil. e ao distr. de recrutamento e reserva 
n.º 19, com a séde em Chaves. Tambem é conhe- 
cida só pelo nome de Cambezes. E' da Casa de 
Bragança, que apresentava o abbade, o qual tinha 
3008000 réis de rendimento. A terra é muito 
fria e pouco fertil. Passa aqui o rio Montalegre. 

Cambiaço. Logar na freg. de S. Lourenço, de 
Alhos Vedros, eoneelho da Moita, distr. de 
Lisboa. 
| Cambistas. Pov. na freg. de Santa Cruz, de 
| Juvim, cone. de Gondomar, distr. do Porto. 

Cambi. Pov. do distr. e cone. de Inhambane, 
prov. de Moçambique, arceb. de Gôa, Africa 
Oricntal, a O da villa de Inhambane. 

Cambilla. Pov. do conc. de Golungo Alto, 
distr. de Loanda, provincia de Angola, Africa 
Occidental. 

Cambinga. Pov. do cone. de Golungo Alto, 
distr. de Loanda, provineia de Angola, Africa 
Occidental. 

Cambio. Commercio dos eambistas, ou seja à 
compra c venda de notas dos bancos, letras, moe- 
das de ouro e prata nacionaes ou extrangeiras, 
ete. Ao preço ou differença por que se faz esta 
troca tambem se chama cambio. Desde cedo os 
nossos mercadores eonheceram este commereio, 
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sendo designados por cambadores ou cambeadores | 


os que a elle se eutregavam usualmente. Segundo 
diz Fernão Lopes, na sua Chronica d'el-Rey D. 
Pedro 1, «em todas as cidades e villas, que para 
isto eram azadas, tiuham os reis seus cambeado- 
res, que compravam prata e ouro Áquelles que o 
vender queriam, o qual não havia de comprar a 
outros senão a elles, e acabado o anno trazia 
cada um quanto comprara n'aquelles logares, 
onde havia de ser posto um thesouro; e tinhan 
estes cambeadores certa cousa de cada peça 
d'ouro que compravam.» (V, Albarrã). As antigas 
ordenações referem-se ao cambio, sendo nas Af- 
fonsinas (1416) o liv. iv, tit. xviu, S 6; nas Ma- 
nuelinas (1514-1521) o liv. 1v, tit. xvt e nas Fi- 
lippinas o liv. ıv, tit. xvir, § 5 e 7. O primeiro 


d'estes codigos diz: «E achamos que lieita gaan- | 


ça de dinheiro, ou quantidade he em todo caso 
de cambio d'um Regno ou Lugar pera outro; e 
deelaramos seer licito e verdadeiro o cambio 
quando se dá maior quantidade em hum Lugar, 
por lhe darem em outro Lugar e pagarem mais 
pequena: e esto he assy promisso e outorgado 
per Direito pelas grandes despezas que os mer- 
cadores estautes, que o maior preço recebem, 
fazem em imanteerem seus caimbos nas Cidades 
e Villas, honde continuamente estão, e pelo tra- 
balho de que som relevados os que dão seus di- 
nheiros, em hua parte, pelos reeeberemn em ou- 
tra.» Por alvará de 12 de agosto de 1553 estatuiu 
el-rei D. João LI que «de hi em diante as pes- 
soas que dessem dinheiro a cambio, ou o pagas- 
sem, não fizessem differença de o dar ou pagar 
em dinheiro de contado, do que a tal tempo se 
cambeava e corria na praça comumente per li- 
vrança.» Nas ordeuações Filippinas acham-se 
estes preceitos nos Pagamentos que se fizerem por 
letras de cambio e Dos mercadores que quebrão e 
dos que se levantam com fazenda alhea. Os cam- 
beadores que se levantavam eom o dinueiro to- 
mado a cambio eram castigados com as mesmas 
penas que os publicos ladrões e perdiam a nobreza 
e liberdade que tivessem. Nos Principios de Di- 
reito Mercantil de José da Silva Lisboa, obra pu- 
blieada pela primeira vez em 1801-1803, acha-se 
compilada entre outra, a legislação portugueza 
relativa ao eambio, ete. O edital de 31 de janeiro 
de 1801 estipulou o ganho que se dava a quem 
trocasse diuleiro metallico por papel. Segundo 
Mr. Edgard Allix, no seu livro Des Iteports dans 
les Bourses de Valeurs, Paris, 1900, «um dos pri 
meiros autores que se oeeuparam por uma torma 
methodicea das operações de Bolsa, foi o portu- 
guez José de la Véga, que julgou dever intitular 
o livro em que as descreveu, em 1688: Confusão 
das confusões. Comtudo elle conheeia os menores 
segredos da Bolsa, oude einco vezes se arruinou 
c cineo vezes se enriqueceu.» À ser assim, 0 nome 
d'aquelle portuguez não pode deixar de ineluir-se 
na bibliograplia cambista. 

Cambiona Ponta da eosta do distr. de Ben- 
guella, prov. de Angola, Africa Oecidental, ao 
S da ponta Equimina. E" amarellenta e arenosa, 
e abrem-se n'clla ao nivel do mar tres furnas 
muito notaveis. Tambem sa escreve Campeona. || 
Enseada da costa de Benguella, prov. de Angola. 
compreltendida entre as pontas Equimina e Cam- 
peona. Tem diversas feitorias de pesca e urzella. 

Cambo. Contluente da margem esquerda do 
Cuango, no limite E do distr. e prov. de Angola, 
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Afriea Oeeidental. Nasce na serra de Talla-Mo- 
gongo, ao N do territorio d'este nome, e percorre 
uma extensão de cerea de 156 kilometros. 

Cambo de Zunga. Pov. do cone. de Golungo 
Alto, no distr. de Loanda, prov. e bisp. de Ango- 
la, Africa Oecidental, a 2t k. ao E de Golungo 
Alto. 

Camboa. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Usmoriz, cone, de Ovar, distr. de Aveiro. || Logar 
na freg. de S. Christovão, de Labruja, cone. de 
Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello. || 
Quinta na freg. de S. Miguel, de Rio de Moinhos, 
conce. de Sattam, distr. de Vizeu. || Pov do cone. 
de Calumbo, distr: de Loanda, prov. de Angola, 
Africa Oceidental. 

Cambôas. Nome dado em alguns mappas anti- 
gos ao eabo de S. Braz, do distr. e prov. de An- 
gola, Africa Occidental. 

Cambôões. Pov. na freg. de Santo Antouio, de 
Covões, cone. de Cantanhede, distr. de Coimbra. 
|| Pov. na freg. de S. Martinho, de Avidos, cone. 
de V. N. de Famalicão, distr. de Braga. || Casal 
na freg. de S. Jorge, de Cebola, coac. da Covi- 
lhã, distr. de Castello Branco. 

Cambollo Cacubamba. Pov. do territorio de 
alla Mogongo, no distr. de Loanda, prov. e bisp. 
de Angola, Africa Oceidental, na margem direita 
do rio Cuango, no limite E da prov., a cerca de 
70 k. de Cassange e a 108 de Talla Mogongo. 

Cambollo Caquibama. Pov. do territorio de 
Talla Mogonge, distr. de Loanda, prov. e bisp. 
de Angola, Africa Oecidental, na margem es- 
querda ds rio Cuango, no extremo E da prov., 
a cerca de 66 k. de Cassange e a 107 de Talla 
Mogongo. 

Cambondo. Pequenas ilhas do rio Cuanza, no 
distr. de Loanda, prov. de Angola, Africa Ocei- 
dental, proximas a Muxima e a eerea de 150 k. 
de distancia da foz do Cuanza. || Pov. do coue. 
de Golungo Alto, distr. de Loanda, prov. de An- 
gola, Afriea Oecidental. || Pov. do cone. de Cam- 
bambe, distr. de Loanda, provincia de Augola, 
Africa Oceidental. 

Cambosinho e Camboso. Duas povoações na 
freg. de S. Miguel, de Carreira, coue. de Barcel- 
los, distr. de Braga. 

Cambotocoto. Pov. do conc. de Ambaca, distr. 
ds Loanda, prov. de Angola, Africa Occidental. 

Cambra. Pov. e freg. de S. Julião, da prov. 
da Beira Alta, cone. e com. de Vouzella, distr. 
e bisp. de Vizeu; 1:899 hab. e 438 fog. Tem caixa 
post., ese. do sexo mase. À pov. dista 7 k. da séde 
do eonc., e está situada n'um valle entre montes, 
junto das naseentes do rio Alfusqueiro. Era do 
cone. de Oliveira dos Frades, e em outubro de 
1871 passou a ser do cone, de Vouzella. E" do 
padroado real. () rei apresentava o vigario, que 
tinha de rendimento T0000 réis. e o pé d'altar. 
A terra é fertil e pertence å 2.º div. mil. e ao 
distr. de reerutamento c reserva n.º 9, com a séde 
em Lamego. Em Cambra ha uma fabrica de laui- 
ficios. || Pov. na freg. de S. Thiago, de Prestimo, 
cone. de Agueda, distr. de Aveiro. || Rio que rega 
o valle de Cambra, cone. de Oliveira de Azemeis, 
e no mesmo valle seguinte ao Caima. V. este 
none. 

Cambra de Baixo. lov. na freg. de 5 Julião, 
de Cambra, cone. de Vouzella, distr de Vizeu. 

Cambres. Pov. e freg. de S. Martinho, da prov. 
da Beira Alta, cone, com. e bisp. de Lamego, 
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distr. de Vizeu; 3:357 hab. e 663 fog. Tem esc. 
do sexo masc. À pov. dista 4 k. da séde do eonc. 
c está situada proximo da ribeira de Barosa. 
Era do padroado rcal. O vigario tinha 405000 
réis de renda; havia dois curas e dois beneficia- 
dos, tendo os euras 605000 réis, com o pé d'altar, 
e os beneficiados 405000 réis cada um. O rio 
Douro passa pela extremidade N da freguezia. 
A egreja matriz é importante; faz-se annual- 
mente uma romaria ao Senhor dos Afilictos, que 
costuma ser muito concorrida. A freg. é bonita, 
muito povoada e toda cultivada. Na margem do 
Douro tem boas quintas. À terra é muito fertil 
em cereaes, legumes c hortaliças; as fructas são 
em grande abundancia, muito variadas e de boa 
qualidade. Produz e exporta muito bom vinho. 
N'esta freg. ha nma casa notavel pela sua gran- 
deza e pelo seu local; é a Casa da Corredoura, 
tendo contigua uma grande quinta ajardinada. 
A povoação é muito pittoresca e os habitautes 
muito laboriosos. Pertence à 2.º div. mil., e ao 
distr. de recrutamento e reserva n.º 9, com a 
séde em Lamego. 

Cambuemba. Regulo africano que durante 
auuos foi o terror da Zambezia, sendo aprisio- 
nado na campanha do Barué, em outubro de 1902. 

Cambuengue. Pov. ao N do territorio de Ga- 
langue, no distr. de Benguella, prov. de Angola, 
Africa Occidental, a 110 k. ao SE do Bihé e 212 
ao N E de Caconda. 

Cambullo. Pov. do conc. de Ambaca, distr. de 
Loauda, prov. de Angola, Africa Occideutal. 

Cambulo. Logar do conc. de Golungo Alto, 
no distr. de Loauda, prov. de Angola, Africa 
Occidental. Mina de onro aggregado de ferro. 

Cambungo Cambria. Pov. da margem direita 
do rio Longo, nas terras do sertão do Alto Libolo, 
Africa Occidental. E’ governada por um soba 
tributario de Portugal. 

Cambuno. Pov. do distr. e com. de Mossame- 
des, prov. e bisp. de Angola, Africa Occidental, 
ao 3 das terras do Nano, entre os rios Quando e 
Catape, a 60 k. Caconda. 

Cambuto. Pov. do cone. de Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. de Angola, Africa Oecidental. 

Camcopane. Pov. da prov. de Moçambique, 
Africa Oriental. Os inglezes chamam-lhe Mabota. 

Caméchade. Pequeno rio ou esteiro ao N da 
ponta Dampierre ou Dapierre na margem es- 
querda do rio Nuno, na costa e distr. da Guiné, 
Africa Occidental. As suas margens são orladas 
de bancos de areia ou lodo que descobrem na 
baixa-mar. 

Camécoulou. Pov. na embocadura do esteiro 
Canezas, afluente da margem esquerda do rio 
Nuno, no distr. da Guiné, Africa Occidental. 

Camelegi. Pov. do conc. de Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. de Angela, Africa Occidental. 

Camelegi de Baixo e de Cima. Duas po- 


voações do conc. de Ambaca, distr. de Loanda | 


provincia de Angola, Afriea Occidental. 
Camaleon. Ponta ou cabo da costa SE da ilha 
de Orango, no archipelago de Bijagoz, cone. de 
Bolama, distr. da Guiné, Africa Occidental. || 
Baixo situado a E do cabo Camaleon, e distante 
d'elle pouco mais de 2. k., Africa Occidental. 
Camelias (Quinta das). Na freg. de S. João 
Baptista, do Lumiar, 3.º bairro de Lisboa. 
Camella. Na freg. de N. S. da Salvação e 
conc. de Arruda dos Vinhos, distr. de Lisboa. 
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Camellas (Quinta das). Na freg. de S Miguel 
de Felgar, conc. da Torre de Moncorvo, distr. de 
Bragança. 

Camello. À familia d'este appellido tem por 
ascendente D. Martim Lourenço da Cunha, de 
quem foi filho D. Gonçalo Martins, o primeiro 
que fez uso do appellido de Camello. Fem por ar- 
mas, em campo de prata tres viciras de azul, to- 
cadas de ouro em roquete; timbre, uma cabeça 
e peseoço de camello da sua côr, com duas argo- 
las azues nas ventas; outros trazem meio camel- 
lo por timbre. A esta familia pertencia Lopo Ro- 
drigues Camello, escrivão da camara d'el-rei D. 
Sebastião, a quem o monarcha conceden cm 1574 
o seguinte brazão espeeial: Em campo verde uma 
ribeira de prata em faxa, entre uma estrella e 
uma flôr de liz de ouro em contrabanda; 4 parte 
direita um braço vestido de brocado, com a pa- 
lavra Rei, o qual está tirando da ribeira outro 
braço vestido de azul; timbre o braço de broca- 
do com uma estrella das armas, que lhe sae de 
entre os dedos. Na Nobiliarchia portugueza, de 
Villas Boas, vem descripto o que deu origem a 
este brazão, a pag. 252. da edição de 1676. «Vin- 
do el- Rey de Sam Marcos para Tentugal, quando 
foi a Coimbra, achou calida a ponte por onde 
avia de passar, & intentando atravessar a valla, 
Lopo Rodrigues o a'lvertiu de que o passo era 
fundo, & perigoso. Ao que ElRey lhe disse: ora 
passai primeiro. Assi o fez elle, lançandose á 
valla com o eavallo, & se cravou em elta de ma- 
neira, que lhe nam ficon de fora mais que o pes- 
coço, & hum braço. O que vendo elRey, gritou 
que lhe desse a mam, & lhe pegou della com 
tanta força, que o tirou salvo a terra » 

Camello (D. Alvaro Gonçalves). Prior do Hos- 
pital, cargo cm que foi investido por D. João, o 
Mestre dc Aviz, por ter D. Pedro Alvares Pe- 
reira, irmão de D. Nuno Alvares Pereira, tomado 
o partido de Castella. Em 1384, quando o Mestre 
d'Aviz cercou a villa de 'Forres Vedras, uma par- 
tida de castelhanos surprehendeu o mestre da 
ordem de Christo, Lopo Dias de Sousa. e o prior 
do Hospital, e levou-os prisioneiros. Succedeu no 
priorado a Gonçalves Camello D. Lourenço Es- 
teves de Gocs. Alvaro Gonçalves Camello achou- 
se nas gucrras de D. João I com o condestavel 
de Portugal D. Nnno Alvares Pereira de quem 
cra proximo parente. Além de prior do Crato na 
ordem do Hospital, foi alcaide-mór de Santarem, 
meirinho-mór da Beira e Traz-os-Montes, e se- 
nhor de Atalaya, Bayão, Lagea, Ouguella,S. Chris- 
tovão de Nogueira, Penella e outras terras. Era 
filho de Gonçalo Nunes Camello e de sua pri- 
meira mulher D. Aldonça Rodrigucs Pereira; 
neto paterno de Nuno Gonçalves Camello e de 
sua mulher D. Ignez Martim Pimentel, e mater- 
no de Dom Ruy Gonçalves Pereira (irmão do 34.º 
arcebispo de Braga D. Gonçalo Pereira) e de sua 
2. mulher D. Elvira Garcia; sendo, aquelle, filho 
do Conde D. Gonçalo Pereira, o «Liberal», do 
qual procede a Casa de Bragança e outras casas 
illustres de Portugal. D'elle se occupa o Padre 
Carvalho na sua Chorographia Portugueza, na 

arte em que descreve o eoneclho de Baião. Dei- 
xou um filho, Alvaro Gonçalves Camello, a quem 
se refere o artigo seguinte. 

Camello (Alvaro Gonçalves). Fidalgo da Casa 
Real, védor da Fazenda do Porto, que lhe dcu 
cl-rei D. João I, e senhor de Baião, Lagea, On- 
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guella, S. Christovão de Nogueira e Penella. Era ) Universidade, onde foi tambem lente das cadei- 


tilho bastardo de D. Alvaro (Gonçalves Camello, 
senhor das mencionadas terras. Casou com D.Ignez 
de Sousa Chichorro, a qual cra filha de Martim 
Affouso de Sousa Chielrorro, fidalgo da Casa Real 
e senhor da Mortagua, casado eom D. Maria de 
Briteiros, sua parenta; neta, pelo lado paterno, 
de outro Martim Affonso de Sousa Chichorro, fi- 
dalgo da Casa Real, e de D. Aldonça Annes de 
Briteiros; e bisneta, pelo mesmo lado pateruo, de 
Martim Affonso Chichorro e de sua mulher 
D. Ignez Lourenço de Sousa, tronco dos Sousas 
Chichorros; sendo, aquellc, filho bastardo de el- 
rci de Portugal D. Affonso III, que o legitimou 
no testameuto eom que falleceu, transcripto na 
Ilistoria de Portugal por A. Ennes, a pag. 289 
do 1.º vol., e a dita sua mulher, D. Ignez Lou- 
renço de Sousa, filha de D. Lourenço Soares de 
Valladares e de sua 2.º mulher D. Maria Mendes 
de Sousa, da illustre familia dos Sousas. O refe- 
rido Alvaro Gonçalves Camello deixou da referi- 
da sua mulher os seguiutes filhos: Alvaro Ca- 
mello Pereira, casado com D. Izabel Camello de 
Castello Branec, com geração. 2.º Fernão de Sou- 
sa Camello, casado, a 1.º vez com uma filha de 
Martim A. Rebello, a 2.º com D. Joanna de Sou- 
sa e Alvim, com geração, ea 3.º eom D. Brites 
de Sousa, tambem com geração; 3.º Luiz Alvares 
de Sousa Camello, que foi senhor de Baião e 
mais terras de seu pae, c, como elle, védor da Fa- 
zenda do Porto, easado com D. Filippa Coutinho, 
com geração. 

Camello (Amaro Moreira). Cavalleiro profes- 
so na ordem de Christo, muito versado na lição 
da Ilistoria, e prineipalmeute cm gencalogia. 
Pelo espaço de vinte annos, que assistiu em Por- 
tugal, Castella e India, apezar de andar envol- 
vido em diversos negocios seus, não deixou nun- 
ca de cultivar o estudo genealogico, tomando por 
empresa do seu trabalho litterario a familia Mas- 
carenhas. Fallceeu na segunda metade do seculo 
xvi. Escreveu: Memorias illustres da Familia 
Mascarenhas secunda Progenitura de assinalados 
Varoens, e generosos Herces, dividida em quatro 
livros, o primeiro dedicado a D. Francisco Mas- 


carenhas do Conselho de Estado de Sua Magesta- 


de, escripto em 1650; o segundo Livro dedicado a 
D. João Mascarenhas terceiro conde de Santa 
Cruz, em 1651; o terceiro Livro dedicado a D.João 


Mascarenhas, segundo conde de Palma, em 1654; | 
o quarto Livro dedicado a D. Jorge Mascarenhas | 
segundo conde de Serem, em 1655. Ficaram em ma- | 
“das Familias, e primeiros Conquistadores d'este 


nuscripto todos estes livros. 

Camello (Antonio Moreira). Formado cm Ca- 
nones pela Universidade de Coimbra, licenciado 
em Theologia, commissario do Santo Officio, e 
abbade da cgreja de S. Salvador de Vencdono. 
Sra natural da Torre de Moncorvo, fal. em 1675. 
Foi muito instruido na crudição sagrada e pro- 
fana, e muito applieado ao estudo da Gencolo- 
gia. Escreveu: Parocho perfeito, deduzido do tex- 
to santo e sagrados Doutores, para pratica de re- 
ger c curar almas, Lisboa 1675. Compoz tambem 
uma importante obra intitulada: Armas e Fami- 
tias de toda a Hespânha com os escudos illumina- 
dos pela sua mão, e o Tratado da Familia dos 
Mascarenhas. Estes manuseriptos conservavam-se 
na casa dos condes de Sabugal. 

Camello (Fr. Antonio de S. Bento). Religioso 
da ordem de S. Bento, doutor em Theologia pela 


ras de Vespera da Escriptura e de Gabriel. N. 
em Braga no mez de outubro de 1673, fal. no 
mosteiro do Couto, a 30 d'outubro de 1738. Era 
filho do dr. Francisco de Magalhães e de Ar- 
changela Velha. Professou no eonvento de Ti- 
bães, a 4 de abril de 1689. Foi abbade do con- 
vento de Santo Thyrso em 1710, reitor de Coin- 
bra cm 1722, e um dos abbades mitrados que 
assistiram å trasladação da princeza Santa Joanna 
a 20 de outubro de 1711. O papa Clemente XII, 
attendendo aos scus elevados mereeimentos, o 
propoz em 1737 para geral da sua ordem, mas 
pouco tempo depois falleceu. Deixou em manus- 
cripto um tratado philosophico, com o titulo: De 
natura et attributis, ad mentem D. Anselmi. Foi o 
primeiro em toda a sua congregação, que seguiu 
a doutrina de Santo Anselmo, mestre da Escola 
Benedictina. 

Camello (Hr. Francisco). Religioso da ordem 
de S. Jeronymo. Foi mestre da eapella do real 
convento de X. Lourenço do Escurial, e em 1630 
obteve, por successão do Padre Thalesio, a re- 
gencia da cadeira de musica ua Universidade 
de Coimbra, em concurso publico de que saiu 
veneedor. Excrcendo este logar interinamente, 
como ecra costume em todas as cadeiras univcrsi- 
tarias, quatro annos depois requercu para ser 
nomeado definitivamente, o que obteve por pro- 
visão passada a 4 de fevereiro de 1633. Parece 
que fr. Franciseo Camello regeu esta cadeira 
até 1636. 

Camello (D. Gonçalo Martins). Foi o primeiro 
que usou do apppeltido Camello, que depois conti- 
nuou nos descendentes. Era filho de D. Martim 
Lourenço da Cunha e de sua nimlher D. Sancha 
Garcia de Baião; neto paterno de D. Lourenço 
Fernandes da Cunha, rico-homem, da illustre fa- 
milia dos Cunhas, senhores de Pombeiro, e de 
sua mulher D. Maria Lourenço de Maceira, e 
materno de D. Garcia Fernandes de Penha e de 
sua mulher D. Thereza Pires de Baião. Casou 
com D. Thereza Annes Portocarreiro, da qual 
teve, além d'outros filhos, Nuno Gonçalves Camel- 
lo e D. Alvaro Gonçalves Camello (V. este nome). 

Camello (João). Alguns chronistas citam este 
escriptor eomo confessor e capellão d'el-rei 
D. Affonso Henriques, e que este monarcha o 
encarregou, a 13 de junho de 1145, de escrever 
as gencalogias das principaes familias do nosso 
reino, tratando-o como o primeiro chronista de 
Portugal. A sua obra intitulava-se: Summarro 


Reyno. Diz-se, que se encontraram algunas folhas 
no archivo da Torre do Tombo, e que as trasla- 
dou Gaspar Alves de Louzada, escrivão do refe- 
rido archivo. 

Camello (João Lopes). Juriseonsulto. N. em 
Loures a 15 de janciro de 1689, ignora-sc a data 
do fallecimento. Era filho de Vicente Nunes e 
de Maria Lopes. Foi educado em casa de seu tio 
Sebastião Dias Camello, prior da egreja de S. 
Martinho de Santarem. Estudou no collegio dos 
padres jesuitas da mesma cidade, então ainda 
villa, passando depois á Universidade de Coim- 
bra, onde estulou jurisprudencia, formando-se a 
10 de junho de 1713. Foi vigario geral em San- 
tarem durante 8 annos, e advogado em Lisboa: 
Deixou em manuscripto: Tractutus juridicus de 
jure Terti i per Queestiones divisus. 
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Camello (Leão). Foi um dos valorosos milita- 
res que ficaram captivos na batalha de Alcacer- 
Kibir, em 4 d'agosto de 1578. Levantaram-sc eon- 
tra elle, estando já desarmado, as phalanges ini- 
migas, e teria succumbido, se um chefe não vicssc 
salval-o da morte, aprisionando-o. Esteve muitos 
aunos captivo em Marrocos, até que foi resgatado 
por Antonio de Saldanha. Regressou então a Por- 
tugal, onde falleceu. Era um mathematico dis- 
tincto e muito versado na lingua arabe. Durante 
o captiveiro escreveu, por ordem do cheriffe Ma- 
homet, n'esta lingua: Commentarios sobre a con- 
quista do Reyno de Goja, que he no Certão dos 
Azenegues. 

Camello (Casal do). Na freg. de Santa Luzia, 
de Pego, conc. de Abrantes, distr. de Santarem. 

Camello Borges (Antonio Sieuve de Seguier). 
Nasceu na cidade de Angra do Heroismo (ilha 
Terceira) na casa solar dos Sieuves, da qual foi 
seultor e possuidor, bem como dc varios vinculos, 


em que succedeu a seus paes João Sicuve de Se- | 


guier Camello Borges c D. Geuoveva Jacinta 
Leite Botelho de Teive, de que adiante nos 
occupamos. Exerceu os cargos de presidente da 
Camara Municipal e administrador do concelho 
de Angra do Heroismo, onde casou a 1 de feve- 
reiro do anno de 1845 com D. Maria Emilia Za- 
gallo Nogucira, filha do juiz conselheiro do Su- 
premo Tribunal de Justiça dr. Manucl Joa- 
quim Nogueira, condecorado com as medalhas 
da guerra peninsular, c de sua mulher D. Anna 
Justina Emilia Zagallo Freire do Amaral. Do 
seu matrimouio houve os seguintes filhos: 1.º 
D. Maria Maloryce Sieuve de Seguier Camello 
Borges, que nasceu em 1846 e falleceu em tenra 
edade; 2.º D. Maria Emilia Sieuve de Seguier 
Camello Borges, que nasceu em 1847 e fallcecu 
tambem em tenra edade; 3.º D. Leonor de Boim 
Sieuve de Seguier Borges, que nasceu em 4 de 
maio de 1843 em Angra do Heroismo, onde casou 
com Alfredo Ferreira de Campos, filho de Frederico 
Ferreira de Campos e de sna mulher madame Ma- 
rie Louisc Eugénie de Thibout, da illustre familia 
Phabout de França; e d'este scu matrimonio houve 
a referida D. Leonor de Boim duas filhas, a sa- 
ber: D. Maria do Carmo Sicuvc de Seguicr c 
Campos, que nasceu cm julho de 1872 e casou 
com Augusto Fournicr Monteiro, com geração ; 
e D. Lydia Sieuve de Seguier Borges do Amaral 
e Campos, casada com o dr. Eduardo de Campos 
(Carcavellos); 4.º Antonio Sicuve de Seguier 
Camello Borges, que falleceu em tenra edade; 
5° D. Iria Cotta da Malha Sieuve de Seguicr 
Borges, casada com José Maria Leite Pacheco ; 
com geração; 6.º Antonio Sicuve de Seguier Ca- 
mello Borges (2.º do nomc), senhor de varios vin- 
culos em que suecedcu a scus maiores; sem gc- 
ração. Tem esta familia dos — Sieuves as mais 
estreitas allianças com a nobreza da referida ilha 
e orgulha-se de a clla pertencer o Beato João 
Baptista Machado, decapitado a 27 de maio de 
1617 fóra dos muros da cidade de Omura, no Ja- 
pão, martyr pela fé catholica, e que a Egrcja 
canouisou em 1867; pois cra irmão de D. Maria 
Cotta da Malha (3.º do nome), casada com Ma- 
nuel do Rego da Silveira, fidalgo da Casa Real, 
e d'estes era 6.º neto legitimo o primciro meu- 
cionado Antonio Sicuve. 

Camello Borges (João Sieuve de Seguier). 
Moço fidalgo da Casa Real e cavalteiro da or- 
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| dem militar de Nosso Senhor Jesus Christo, 
sendo-lhe esta mere conferida por el-rei D. 
João VI cm attenção aos relevantes serviços que 
prestou na ilha Terceira combatendo, unido ao 
governador e capitão gencral dos Acóres, Sto- 
ckler, contra a revolução de 1340. Foi capitão 
das ordenanças de Angra do Heroismo, para 
eujo cargo foi nomcado por carta patente do 
dito governador de 28 de fevereiro de 1811 e do 
qual tomou possc a 14 de dezembro do mesmo 
anno na sala das sessões da Camara Municipal 
ante a respectiva vcreação. Foi tambem capitão- 
mór das ordenanças da villa da Praia da Victo- 
ria; e, como 1.º vercador da referida camara, 
foi quem no dia 13 de maio de 1523 promoveu em 
Angra a solemne acelamação do infante D. Mi- 
guel como rei de Portugal, ofhciando para esse 
fim ao dito governador e eapitão-general dos 
Açôres. Pela sua adhesão å causa miguelista foi 
preso pelo partido adverso, processado e dester- 
rado para Inglaterra, d'onde mais tarde pôde 
regressar à sua patria. Foi senhor e possuidor 
da casa solar dos Sieuves, ua mencionada ilha, 
onde uasceu, c dos vinculos de seus maiores, bem 
como o 8.º administrador da capella iustituida 
em 1592 por D. Iria Cotta da Malha, irmã de 
sua 7.º avó D. Maria Cotta da Malha (1.º do no- 
me), casada com Manuel de Barcellos Machado, 
sendo, aquella descendente de Gonçalo Annes de 
Sousa, fidalgo da Casa Real e um dos primeiros 
povoadores da referida ilha, c o dito seu marido 
descendente de Martim Martins Machado, o 1.º 
que usou d'este nobre appellido, e de Martim 
Mendes de Vasconcellos, um dos quatro fidalgos 
que el-rei D. João I mandou do continente å ilha 
da Madeira para casarem com as filhas de João 
Gonçalves da Camara Zargo, descobridor da dita 
ilha no anno de 1419 e 1.º capitão donatario do 
Funehai, Era filho, o dito João Sieuve, de Anto- 
nio Manucl Sieuvc Borges, senhor da dita casa 
solar, vinculos c capella, e de sua mulher D. Ma- 
ria Joaquina Camello Borges; e, pelo lado pa- 
terno, era neto de Antonio Sieuve Borges, que 
nasccu em Angra cm 1695, e de sua mulher 
D. Maria Josepha do Desterro Corte Real: 2.º 
neto de Antoine Sieuve, tronco da familia Sieuve, 
na ilha Terceira, onde exerceu o cargo de con- 
sul da França, d'onde cra natural, e onde casou 
com D. Maria Josepha de Menczes Côrte Real, 
a qual cra descendente da nobre familia dos 
Borges, da mesma ilha, e dos illustres Malorgyes, 
de Chester e York: 3.º ncto de outro Antoine 
Sieuve e de sua mulher madame Madelciuc de 
Seguier, ambos naturaes da cidade de Marselha. 
Casou — o mesmo João Sieuve -- duas vezes: 
a primeira, com D. Genoveva Jacinta Leite 
Botelho de Teive, filha de José Leite de Teive ¢ 
São Payo c dc sua mulher D. Genoveva Jacinta 
de Lacerda Borges; e a segunda vez, com D, Ger- 
trudes de Menezes de Lcmos e Carvalho, filha de 
José de Menczes de Lemos e Carvalho e de sua 
mulher D. Benedicta Quitceria da Rocha de Sá 
Coutinho. Do 1.º matrimonio houve os seguintes 
filhos: 1.º D. Maria José Sieuve de Seguier Ca- 
mello Borges, a qual casou com João Bo rges do 
Canto c Silveira, fidalgo da Casa Real, com ge- 
ração; 2.º Antonio Sieuve de Seguier Camello 
Borges, casado com D. Maria Emilia Zagallo No- 
gucira, com geração (V. aquelle nome); 3.º D. Ma- 
| ria Augusta Sicuve de Seguier Camello Bor- 
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ges, casada com o dr. Rodrigo Zagallo No- 
gueira, com geração; 4.º João Sieuve de Seguier 
Camello ` Borges, 1.º verificador da alfandega de 
qonta Delgada, casado com D. Margarida Leite 
Botelho de Teive, com geração; 5.º D. Genoveva 
Sicuve de Seguier Camello Borges, que falleceu 
em tenra edade. Do 2.º matrimonio houve os se- 
guintes filhos: 1.º José Maria Sicuve de Mene- 
zes Camello Borges (V. este nome); 2.º Fran- 
cisco Sicuvc de Menczes Camello Borges, que foi 
thesoureiro da alfandega de Angra do Heroismo 
e casado com |). Fraucisca dc Lemos, com gc- 
ração. 

Camello Borges (José Maria Sicuve de Me- 
nezes). 1.º conde e 1.º visconde de Sicuvc de Me- 
nezes. Formou-se em dircito na Universidade de 
Coimbra, c foi deputado às côrtes em varias lc- 
gislaturas, par do reino e governador civil de 
Angra do Ileroismo, onde nasceu a 20 de novem- 
bro de 1826. Era filho de João Sicuve de Seguier 
Camello Borges e de sua segunda mulher D. Ger- 
trudes de Menezes de Lemos e Carvalho. Cason 
com D. Anna Martins Pamplona de Menezes, 1.º 
condessa de Sienve de Menezes e actual senhora 
do palacio de S, Pedro, na dita cidade, no qual 
succedeu a seus paes Raymundo Martins Pam- 
plona e D. Maria Benedicta de Menczes de Lemos 
e Carvalho. Do scu matrimonio honve os segnin- 
tes filhos: 1.º Raymundo Sieuvelde Menezes Ca- 
mello Borges, casado, com geração (V. este nome): 
2.º D. Maria Sicuve de Meuezes, condessa do Rego 
Botelho pelo seu casamento com Antonto do Rego 
Holtreman, 1.º conde do referido titulo, antigo par 
do reino electivo, filho de João Manuel do Rego 
Botelho de Faria c de sua mulher |). Narciza 
Ribeiro da Costa Iloltreman. Tecm os condes de 
Rego Botelho dois filhos, a saber: D. Margarida 
do Rego Botelho de Faria, viscondessa de Agual- 
va pelo seu casamento com o 1.º visconde do mes- 
mo titulo, Jacinto Carlos da Silva, actual presi- 
dente da camara municipal de Angra do Herois- 
mo, com geração; e João Baldaya Sienve do Rego 
Botelho de Faria. 

Camello Borges (liaymundo Sieuve de Mene- 
zes). 2.º conde de Sicuve de Menezes. Exerceu o 
cargo de governador civil do distrieto de Angra 
do Heroismo em 1903 c 1904. Nasceu em Angra, 
no palacio de S. Pedro, e é filho dos 1.º coudes 
do referido titnlo. Casou na dita cidade com 
D. Genoveva de Bettencourt de Vasconcellos e 
Lemos, actual 22 condessa de Sicuve de Mene- 
zes, a qual é filha de Vital de Bettencourt de 
Vasconcellos e Lemos, senhor da casa c vinculo 
da Madre de Deus, na ilha Terceira, e de sua 
milher D. Maria Serafina do Carvalhal; neta pa- 
terna de Simão do Carvalhal da Silveira, fidalgo 
da Casa Real, e de sua mulher D. Maria da Ma- 
dre de Deus de Bettencourt de Vasconcellos e 
Lemos, senhora da dita casa e vinculo; e mater- 
na dc João do Carvalhal da Silveira, fidalgo da 
Casa Real c administrador do vinculo dos Car- 
valhaes na referida ilha, e de sua mulher D. Ge- 
noveva Jacinta Leite. Do scu matrimonio tem os 
seguintes filhos: D. Maria Benedicta Sienve de 
Menezes e Lemos de Carvalho de Så Coutinho 
Bettencourt, casada com Mannel Victorino de 
Bettencourt, do conselho de Sna Magestade Fi- 
delissuna e medico-eirurgião pela escola de Lis- 
boa, com geração; e I). José Maria Sienve de Me- 
nezos, 0 qual foi agraciado em 1H)! com o foro 
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de moço fidalgo da Casa Real c com o titulo de 
Dom, quc possuiram muitos dos seus antepas- 
sados. 

Camello Cimeiro e Camello Fundeiro. Duas 
povoações na freg. de N. S.º da Nazarcth, de 
Coentral, conc. de Pedrogão G raude, districto de 
Leiria. 

Camello Lampreia (João de Oliveira de Sá). 
Ministro plenipotenciario de Portugal no Rio de 
Janciro. Começou a sua carreira diplomatica em 
1353. Sendo nomeado addido à embaixada da 
Succia, não chegon a partir para aquele paiz, 
por ficar em tirocinio no ministerio dos cstraugci- 
ros até ser nomeado 2.º official, indo depois para 
Roma como 2.º secretario da embaixada junto ao 





Vaticano, d'onde pas- 
sou para Madrid, vol- 
tando a Roma na qua- 
lidade de secretario 
junto ao governo do 
rci Humberto. Nos 
principios do anno de 
1896 foi nomeado 1º 
secretario da cmbai- 
xada do Brazil, sendo 
embaixador o fallecido 
cstadista Thomaz Ri- 
beiro; c ficou enearre- 
gado dos negocios de 
Portngal, quando este 
ministro regressou a 
Portugal; mais tarde, 
pela retirada para a 
luropa do então wi- 
Jvão de Oliveira de Sà Camello Nistro Antonio Enucs, 
tambem ficou cnearre- 
gado d'aquelle cargo. 
No tempo que se demorou no Rio de Janeiro, rece- 
Deu sempre do presidente Campos Salles e de to- 
da a colonia portugucza as maiores demonstra- 
ções de sympathia e consideração. Por decreto 
de 8 de setembro de 1900 foi nomeado enviado 
cxtraordinario c ministro plenipotenciario na Re- 
publica dos Estados Unidos do Brazil, e partiu 
para o Rio de Janeiro em 1 de outubro, onde 
chegou a 17 do referido mez, tomando em segui- 
da posse do seu novo logar c a gerencia da res- 
pectiva legação. A 3 de dezembro de 1901 vein 
a Lisboa em goso de licença, voltando ao Rio de 
Janciro a 16 de junho de 1902, a reassumir as 
suas funcções. A 5 de dezembro d'este anno, vol- 
tou a Lisboa. O sr. Camello Lampreia tem a car- 
ta de conselho, o grau de cavalleiro da ordem de 
N. 5.º da Conceição, a grã-cruz da de Izabel a Ca- 
tholica, c outras distincções honorificas, conec- 
didas pelo papa Leão XIII e pelo rei Humberto, 
de Italia. i 





Lampreia 


| Camello e Mello (Gaspar). Foi capitão de or- 


deuanças na ilha 'Tereetra, onde nasceu em 1671. 
ira filho de José de Sousa Pacheco e Mello e 
de sna mulher D. Catharina de Sousa de Miran- 
da; neto paterno de Gaspar Camello Pereira, que 
foi sargento-mór e ouvidor da referida villa, e 
de sua mulher D. Leonor Pacheco de Mello, se- 
nhora e administradora de varios vinculos na 
dita ilha; 2.º neto de André de Sousa Pereira e 
de sua 2.º mulher D. Maria Monteiro Dias de 
Linhares; e 3.º veto de Gaspar Camello do Re- 





go c de sua mulher D. Catharina Cardoso Evan- 
| gelho de Barcellos (V. aquelle nome). Casou a 
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11 de setembro de 1710 em Angra do Heroismo 
com D. Joanna Josepha Sotto Mayor, filha uniea 
e herdeira de Nicolau Mendes de Vasconcellos, 
fidalgo da Casa Real, e de sua mulher D. Izabel 
Josepha Sotto Mayor, sendo esta já viuva do dr. 
Diogo Holete. Do seu matrimonio honve um fi- 
lho, Matheus José Pereira Camello e Mello, que 
foi capitão de ordenanças de Angra do Heroismo, 
onde nasceu em 1722 e onde casou cm 1743 com 
D. Francisca do Rosario Côrte Real, da qual 
deixon uma filha unica e herdeira; D. Maria Joa- 
quina Camello Borges, que casou com Antonio 
Manucl Sicuve Borges, do qual deixou geração. 
V. Camello Borges (João Sieuve de Seguier). 

Camello Pereira (Fernão). Foi um dos mais 
distinctos fidalgos, que do continente do rei- 
no foi para a ilha de S. Miguel. Era filho dc Al- 
varo Camcllo Pereira e de sua mulher D. Izabel 
Camello de Castello Branco. Casou com D. Bri- 
tes Cordeiro, filha de Pedro Cordeiro, o primei- 
ro que usou d'este nobre appellido, e que foi de 
Paris para a referida ilha, onde fixou a sua resi- 
dencia, em Villa Franca do Campo, e onde casou; 
neta paterna de Gonçalo d'Ornelias Paim, tam- 
bem denominado Gonçalo de Teive, que foi ca- 
pitão d'el-vei de França, e do qual se oecupa o 
padre Cordeiro a pag. 127 do 2.º volume da sua 
Historia Insulana. Do seu matrimonio houve os 
seguintes filhos: Diogo Camello Percira, casado, 
com geração, e Gaspar Camello Pereira, que cason 
com I). Brites Jorge Borges, na mencionada ilha, 
tambem com geração. 

Camello do Rego (Gaspar). Fidalgo da Casa 
Real, natural da ilha de S. Miguel. Era filho do 
licenciado Gonçalo do Rego Baldaya, fidalgo da 
Casa Real, e de sua mulher D. Brites (ou D. Bea- 
triz) Camello Pereira; neto paterno de Goncalo 
do Rego e de sua primeira mulher D. Maria Bal- 
daya, da illustre familia dos Baldayas do Porto, 
e materno de Gaspar Camello Pereira e de sua 
mulher D. Brites Jorge Borges. Casou na ilha 
'Verceira, na villa da Praia da Vietoria, com 
D. Catharina Cardoso Evangelho de Barcellos, 
filha de Alvaro Cardoso e de sua mulher D. Apo- 
lonia Evangelho de Barcellos. Do sen matri- 
monio houve os seguintes filhos: André de 
Sousa Pereira, o qual falleceu em 1621, tendo 
casado com D. Maria Monteiro Dias de Linhares 
da qual deixon geração; Ð. Izabel de Sousa Pe- 
reira, que fez instrumento de nobreza no anno 
de 1601, e foi casada com Manuel da França Ma- 
ehado, tambem com geração. 

Camellos, Logar na freg. de S. João Baptista, 
de Folhada, conc. de Marco de Canavezes, distr. 
do Porto. 

Camelo. V. Camello. 

Camembra. Pov. do cone. de Ambaea, distr. 
de Loanda, prov. de Angola, Africa Occidental. 


Camembe. Pov. do conc. de Ambaca, distr. de | 


Loanda, prov. de Angola, Africa Occidental. 
Camenasse. Reino de gentios do 6.º distr. da 
prov. on região dos Bellos, em Timor, Oceania. 
Camesse. Pov. do cone. de Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. de Angola, Africa Occidental. 
Camição. Logar na freg. de S. Pedro, de Be- 
berriqueira, conc. de Thomar, distr. de Santarem. 
Camicombl. Pov. do conc. de Ambaca, distr. 
de Loanda, prov. de Angola, Africa Vecidental. 
Camiconga. Pov. do cone. de Ambaca, distr. 
de Loanda, prov. de Angola, Africa Occidental. 
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Camicoxe. Rio do cone. de Golungo Alto, 
distr. de Loanda, prov. de Angola, Africa Occi- 
dental. Nasce no territorio de Dembos, e lança- 
se na margem direita do rio Lefna, confluente do 
Dande, 3 k. abaixo da pov. denominada Bengue. 
Corre de NE para SO. 

Camidiota. Pov. do conc. de Ambaca, distr 
de Loanda, prov. de Angola, Afriea Oceidental. 

Camijú. Pov. do conc. de Ambaca, distr. de 
Lcanda, prov. de Angola, Africa Occidental. 

Camilla (Casal da). Na freg. de S. Pedro da 
Cadeira, cone. de Torres Vedras, districto de 
Lisboa. 

Camillo (Casal do). Na freg. de S. Vicente, 
cone. de Villa Franca de Xira, distr. de Lisboa. 

Camimia. Duas povoações do cone. de Am- 
baca, distr. de Loauda, prov. de Angola, Africa 
Occidental. 

Camingua. Monte na margem esquerda do 
Cuanza, no distr. de Loanda, prov. de Angola, 
Africa Oecidental, a E de Cambambe. || Pov. da 
margem direita do Cnanza, no territorio de Son- 
go Pequeno, distr. de Loanda, prov. de Angola, 
Africa Oceidental, a 195k. ao S E de Pungo-An- 
dongo e a 75 k. ao N das terras do sertão de An- 
dulo. 

Caminguella. Pov. do cone. de Ambaca, 
distr. de Loanda, provincia de Angola, Africa 
Oceidental. 

Caminha. Familia que procede d'uns fidalgos 
da Galliza, que tiveram o seu solar em Caminha, 
de que fôram senhores, e de que tomaram o ap- 
pellido. Fem por armas, cm eampo vermelho tres 
trancas de prata, cm banda, guarnecidas de on- 
ro com snas aldrabas do mesmo metal: timbre um 
braço vestido de azul com uma aldraba do escu- 
do na mão. Este brazão o concedeu el-rei de 
Castella D. Sancho H a um cavalleiro d'este ap- 
pellido, em memoria d'um feito heroico por clle 
praticado no cerco da villa de Penafiel, do reino 
da Galliza, entrando com o maior valor no cas- 
tello, occupado pelos moiros, e qnebrando as 
trancas e as aldrabas d'uma porta, que abriu aos 
christãos, franqueando-lhes a entrada, ficando, 
assim victoriosos. Os que descendem de João 
Caminha teem mais uma setta de ouro em chefe. 
No tempo d'el-rei DÐ. Fernaudo passaram a Por- 
tagal, para o servirem na guerra contra el-rei 
D. llenrique, o bastardo Fernão Caminha e seus 
filhos, pelo que receberam muitas mercês, à terra 
de Santo Estevão e outros bens em Valença do 
Minho. 

Caminha (D. Alvaro de Sotto Maior, conde de). 
Era filho de Pedro Alvares de Sotto Maior, fi- 
dalgo gallego, visconde de Tuy, que passou ao 
serviço de Portugal, c a quem D. Affonso V fez 
conde de Caminha. Nasceu em Faro, mas igno- 
ram-se as datas do nascimento e fallecimento. 
Fez parte, como capitão-mór, da armada que em 
1470 ou 1471 João de Santarem e Pedro de Es- 
cobar descobriram a ilha de S. 'Fhomé. Em 1486 
um seu inimigo, chamado João Dagualda, cscu- 
deiro, denunciou-o como conspirador contra a 
vida de D. João H. Essas aceusações eram scm- 
pre terriveis, mas o conde de Caminha pôde pro- 
var a sua innocencia, e João Dagualda foi cas- 
tigado como calumniador, sotfrendo o supplicio 
de ser esquartejado em Salvaterra. Mais tarde, 
em 1493, foi dada ao conde de Caminha a capi- 
tania da ilha de S. Thomé, de que estava de 
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posse desde 1490 João Percira, sendo-lhe eutre- 
gues pelo referido monareha D. João II os filhos 
menores de ambos os sexos, que se tiraram aos 
judens hespanhoes que se haviam refugiado em 
Portugal. 

Caminha (Antonio José). Oflicial da armada, 
cavalleiro das ordens militares, da Torre Espa- 
da, N. S. da Conceição, e de 5. Bento de Aviz. 
Nasceu em Lisboa a 24 de janeiro de 1834 e fal- 
leceu a 19 de janeiro de 1371. Era filho de Por- 
firio Antonio Caminha, tambem oficial da ar- 
mada, e de D. Marianna José Botto Camiuha. 
Assentou praça de aspirante a guarda marinha 
de 3.º elasse em 27 de abril de 1847, passou å 2.º 
classe em 18 de outubro de 1850, e à 1.º classe 
em 3 de junho de 1852. No dia 9 de julho de 
1353 completou o curso de marinha como volun- 
tario. Foi promovido a 2.º tenente em 1556 e a 
1.º tenente em 1567. Exercen as funeções de sub- 
inspector da Cordoaria Nacional de agosto de 
1858 a março de 1559. Permaneceu em Macau de 
1860 a 1870, como commandante das lorchas e 
navios de guerra ali estacionados. Era oflicial 
valente e destemido, como se vê das seguintes 
distineções: Por portaria de 23 de setembro de 
1855, sendo ainda guarda marinha, foi louvado 
porque de seis embarcações aprisionou dez, quei- 
mando as povoações onde os piratas se juntavam 
em Maeau, Timor e Solor, o que fez com outro 
ofheial da mesma graduação e um 2.º tenente. 
Mais tarde, por este mesmo feito, e por decreto 
de 30 de março de 1859 foi nomeado eavalleiro 
da ordem da Torre e Espada. Ew 8 de agosto de 
1866 foi agraciado com o grau de cavalleiro da 
ordem militar de Nossa Senhora da Conceição de 
Villa Viçosa, pelos bous serviços prestados em 
Macau, na qualidade de commandante das lor- 
chas de guerra, cm varios encontros com os pi- 


ratas. Em 16 de julho de 1567 foi-lhe concedido | 


o grau de cavalleiro da ordem militar de S. Bento 
de Aviz. Em 15 annos de serviço como official de 
marinha, não se podia fazer carreira mais bri- 
lhante, a qual não pôde ser continuada pelo pre- 
imaturo fallecimento aos 37 annos de edade. 
Caminha (Antonio Lourenço). Cavalleiro da 
ordem de S. Thiago: foi durante muitos annos 
professor de Rhetorica e Poetiea, primeiro em 
Ourique, e depois em Lisboa, sendo finalmeute 
nomeado por D. João VI official da Bibliotheca 
pnblica da capital, com o ordenado de 3005000 
réis, como remuneração, segundo se diz, do do- 
nativo que fizera åquelle estabelecimento d'uma 
porção de livros velhos, e alguns manuseriptos, 
que elle qualificava de rarissimos. Falleceu em 
junho de 1831, em cdade muito avançada. Das 
obras que esereveu, ou que publicou em seu nome, 
conta-se o opusculo ácerea da antiguidade da 
imagem do Senhor dos Passos da Graça, que lhe 
valeu ser preso, e cstar uns poucos de mezes no 
Limoeiro. Os folhetos fôram supprimidos. Na opi- 
união de Innocenecio da Silva, como se lê no vol. r 
do Diccionario bibliographico, a pag. 189, não 
houve motivo para tauto rigor, porque aquelle 
escripto seria na realidade inepto, e mesmo con- 
siderado por muita gente como um 2ggregado de 
parvoices, mas não parece que pudesse ser con- 
siderado como crime. Os outros livros que apre- 
sentou seus c como editor, são: Obras poeticas, 
dedicadas ao Hl.=º e Exmo sr. Antonio José de 
Vasconcellos e Sousa, conde da Calheta, etc , tomon, 
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Lisboa, 173t; tomo 11, dedicado ao I=? e Rev.mo 
sr. José Pedro Hasse de Belem, ete., Lisboa, 1788; 
Lelio, ou dialogo sobre a amizade, dedicado a Tito 
Ponyronio Attico, traduzido em portuguez (com o 
texto em frente), Lisboa, 1785; Ode consagrada 
á morte do Serenissima Senhor D. José Principe 
do Brazil, Lisboa, 1788, por A. L C.; Ecloga pas- 
toril á morte do Senhor D. José, Principe do Brazil, 
Lisboa, 1783; saiu com as mesmas inieiaes; 
Verdadeira origem e antiguidade da Veneravel 
Imagem do Senhor dos Passos da Graça, Lisboa, 
1799; Elogio que o amor, a fidelidade, e a grati- 
dão consagram ao muito alto e poderoso Senhor 
D. João, Principe Regente, Lisboa, 1799; houve 
depois duas edições differentes, ambas em 1807. 
Publicon ainda em diversos tempos, outros opus- 
culos em prosa e em verso. Caminha editon tam- 
bem muitos volumes, de chamados ineditos, com 
que adquiriu por vezes consideraveis lueros, por- 
que fazia os edições por subscripção, sendo muito 
elevado o preço da assiguatura. De envolta com 
as obras dos autores dos inéditos, iam tambem 
algumas d'elle proprio, por que não tinha escru- 
pulo em commetter estas fraudes litterarias. 
Caminha (Bartholomeu de). Formado em Di- 
reito pela Universidade de Coimbra, professor 
de Jurisprudencia Cesarea, e advogado em Lis- 
boa. Viveu no secnlo xvi. Eserevcu juntamente 
com o dr. Manuel Alvares Pegas: Allegação de 
Direito em favor de D. Agostinho de Lencastre 
sobre a successão da casa de Aveiro, Lisboa 1660. 
Escreveu tambem: Allegação por D. Antonio Soa- 
res de Mello sobre a restituição do senhorio e ju- 
risdicção da villa de Punhete, e tudo o mais a ella 
pertencente, sem logar nem anno de impressão. 
Caminha (Gregorio Martins). Juriseonsulto 
no reinado de D. João III, e advogado da Casa 
da Supplicação. Foi natural de Lisboa. Publicou: 
Tratado da fórma dos libellos. E da fórma das 
allegações judiciaes. E fórma de proceder no juizo 


| secular e ecclesiastico. E da fórma dos contractos 


com sua glosa e cotas de direito, Coimbra, 1549. 
Houve mais edições; Coimbra, 1558; Braga, 1567; 
Lisboa, 1578; Coimbra, 1592; addicionado por 
João Martins da Costa, Lisboa, 1608; idem, 1621; 
idem, 1680; Coimbra, 1701; idem, em 1764; com 
notas de João Martins, Coimbra, 1824. Este tra- 
tado só toi reformado e ampliado muito mais tarde 
pelo jurisconsulto José Homem Correia Telles. 
Caminha (D. Miguel Luiz de Menezes, 1.º du- 
que de). Era filho do 5.º marquez e 1.º duque de 
Villa Real. Suecedeu a scu pae, ficando 6.º mar- 
quez de Villa Real, 5.º conde de Alcoutim e Va- 
lença, e 5.º capitão general da praça de Centa, 
que governou por muitos annos. Foi feito duque 
de Caminha por cl-rei D. Filippe em 1620, e 
quando falleeeu, em 10 de agosto de 1637, deixon 
herdeiro d'esse titulo sen sobrinho, de egual 
nome, que foi o 2.º c nltimo dugne de Caminha. 
Caminha (D. Miguel Luiz de Menezes, 2.º du- 
que dc). Era filho do 7.º marquez de Villa Real, e 
sobrinho do 1.º duque, a quem succedeu no titu- 
lo por mercê de 1. Filippe, confirmada por 
D. João IV a 14 de maio de 16t1. Por este tem- 
po tramava-se uma conspiração contra o novo so- 
berano c a favor de Castella. O principal cons- 
pirador era o arcebispo de liraga, D. Sebastião 
de Mattos Noronha, que couvidou o marquez de 
Villa Real, o conde de Armamar, D. Agostinho 
Manuel de Vasconcellos, o inquisidor geral 
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D. Francisco e outros fidalgos. O marquez de Villa 
Real falon a sen filho a este respeito, e encon- 
trou a mais decidida opposição. O duque de Ca- 
minha teutou dissuadil-o de semelhante proposi- 
to, lembrando-lhe o longo eaptiveiro que os por- 
tuguezes haviam sofrido, os juramentos presta- 
dos ao novo monareha, e quanto mais nobre o 
valoroso seria perder a vida em defeza da patria 
do que coneorrerem para a sujeitar outra vez ao 


oppressor dominio estrangeiro. Não houve meio | 


de convencer os revoltosos, e a conspiração pro- 
seguiu, até que foi deseoberta, por denuncia de 
Luiz Pereira de Barros, contador da fazenda, a 
quem tambem haviam falado, e que tudo de- 
clarou a D. João IV. Esta denuucia ficou depois 
confirmada por mais testemunhas que se ehama- 
ram e interrogaram, e então logo se passaram 
ordens severas para a prisão dos eriminosos. An- 
tonio Saldanha e Pedro de Mendonça tiveram o 
cucargo de prender o duque de Caminha, que 
era um dos indigitados, por ser filho do marquez 
de Villa Real. O duque foi preso no dia 28 de 
julho, quando se dirigia ao paço, e conduzido pa- 
ra a torre de 5. Vicente de Belem. O arcebispo 
de Braga ficou encerrado na Torre de S. Julião 
da Barra. Da prisão escreveu o duque de Cami 

nha uma earta e el-rei confessando a simeerida- 
de do delicto, que era o não ter denuneiado seu 
pae, porque elle não adherira à conjuração e ser- 
vira sempre o seu rei com a maior fidelidade. 
Não houve razões que eonvencessem o mouar- 
cha, uem as lagrimas e rogativas da duqueza de 
Caminha, D. Julianna de Faro, protestando a in- 
uoeeneia de seu marido, rojando-se aos pés do 
monareha juntamente com sua mãe, a ecoudessa 
de Faro, conseguiram alcançar o perdão. O ar- 
cebispo de Lisboa, D. Rodrigo da Cunha, ainda 
tentou um ultimo esforço para salvar o duque, 
dirigindo-se à rainha D. Luiza de Gusmão, que 
lie respondeu seecamente que a maior prova 
que lhe podia dar de quanto respeitava a sua di- 
guidade e os seus predicados, era guardar se- 
gredo de tão indigua supplica. Estando final- 
mente perdidas todas as esperanças, no dia 28 
de agosto o duque, seu pac, o conde de Arma- 
mar e outros fidalgos fôram transferidos para 
umas easas no Rocio, e na manhã seguinte subi- 
ram ao patibulo que se havia levantado ali pro- 
ximo, oude as eabeças lhes fôóram decepadas. De 
todos os couspiradores era o duque de Caminha 
o unico que inspirava sympathia, e o povo bem 
o demonstrou, porque ao passo que enchia de 
maldições os suppliciados, couservou-se em si- 
lencio e respeitoso durante a execução do duque. 
E assim falleceu este fidalgo pelo erime de não 
querer deuunciar sen pae, preferindo morrer do 
que tornar-se parrieida. O titulo de duque de 
Caminha ficou para sempre extincto, assim como 
o de Armamar e o de Villa Real. Os beus da 
easa de Villa Real e de Caminha, que fòram eon- 
fiscados, constituiram uma parte da Casa do In- 
fantado, instituida por D. João IV em favor de 
seu filho, o infante D. Pedro. Os actuaes fidalgos 
deste ultimo titulo, pertencem a outra familia. 
O facto da morte do duque de Caminha deu as- 
sumpto ao falleeido escriptor Pinheiro Chagas 
para os romances historicos À mascara vermelha 
c O juramento da duqueza. Sobre o mesmo as- 
sumpto tambem se representou no theatro de 


D. Maria um drama em 5 actos, com o titulo À 
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duqueza dc Cuminhr, de que era autor Antonio 
de Sousa e Vasconcellos, e que foi uma das glo- 
rias da fallecida actriz Emilia das Neves, em eujo 
beneficio se realisou a primeira representação, a 
10 de novembro de 1877. 

Caminha (Nuno). Advogado, que no seculo 
xvint foi viver para Madrid, onde exereen a sua 
profissão, e publicou muitas das suas allegações 
em eausas civeis. 

Caminha (Pedro de Andrade). V. Andrade 
Caminha. 

Caminha (Pero Vaz de). Pero ou Pedro Vaz 
de Caminha foi um dos companheiros de Alvares 
Cabral, e com elle assistiu ao descobrimento da 
parte sul do continente americano, suppondo ter 
achado uma ilha que baptisaram de Ilha de Vera 
Cruz, uome que não tardou a trocar pelo vulgar 
de Brazil. D'estas remotas e desconhecidas pa- 
rageus dirigiu Pero Vaz de Caminha, como es- 
erivão da armada, uma longa carta a D. Manuel, 
em que lhe relata despretenciosameute, mas com 
admiravel ingenuidaile, os pormenores do extra 
ordinario successo, de modo que a gente pareee 
estar vendo ao vivo o panorama de vigorosa ua- 
tureza americaua e os costumes primitivos dos 
indigenas. Esta earta, que não foi aproveitada 
pelos chronistas da époea, permaneceu inédita 
tres seculos. Foi publicada pela primeira vez em 
1817 na Chorographia Brazilica do padre Ayres 
do Casal; em 1826 na Collecção de noticias para 
a historia e geographia das nações wltramarinas, 
tomo 1v, pag. 117; e em 1892 no livro: Alguns do- 
cumentos do orchivo nacional da Torre do Tom- 
bo ácerca das navegações e conquistas dos portu- 
guezes, pag. 108. Por occasião das festas do 4.º 
centenario, em 1900, foi a carta de Caminha re- 
produzida em varias publicações periodicas, que 
commemoraram aquelle grandioso feito, e publi- 
cada em separado em dois folhetos, um impresso 
na Bibliotheca do povo e das escolas, e ontro por 
conta da empresa do Occidente. O 1.º intitula -se: 
O descobrimento do Brazil, u.º 214 da 27.º serie, 
Lisboa, 1900; o 2.º O descobrimento do Brazil, 
narrativa d'um marinheiro, edição popular com- 
memorativa do 4.º centenario do descobrimento 
do Brazil, Empresa do Occidente, 1900. No ulti- 
mo volume publicado do Diccionario Bibliogra - 
phico diz o sr. Brito Aranha que o autor d'esta 
versão da carta de Camiula é Esteves Pereira, 
um dos redactores d'este diccionario; effeetiva- 
mente assim é, mas o livro saiu sem nome de 
autor. Como se vê, essa carta tem recebido nu- 
merosas vezes o beneficio da imprensa, já appen- 
sa a livros, já em separado, e é hoje um dos 
mais bellos monumentos ethnographicos e listo- 
ricos referentes á Amcriea. Da biograplhia do 
seu autor pouco se tinha curado e quasi uada se 
sabia. Hoje, porém, essa lacuna acha-se preenehi- 
da, graças ao conseieueioso estudo que lhe eou- 
sagrou o dr. Sousa Viterbo no seu opusculo inti- 
tulado Pero Vaz de Caminha e a primeira nar- 
rativa do descobrimento do Brazil. Em resultado 
d'essas investigações fica-se sabendo que Pero 
Vaz de Caminha, filho de Vasco Fernandes de 
Caminha, era natural do Porto, oude exercia o 
cargo de mestre de balança da Casa da Moeda, 
cargo que andava ua familia, tendo já sido des- 
empenhado por seu pae e passando depois para 
um seu neto. O genro de Pero Vaz, Jorge Oso- 
rio, cra um brigão, teudo sido desterrado para 
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S. Thomé. Pero Vaz segniu ua companhia de Ca- 
bral para a India, onde morreu pouco depois, 
talvez no desastre da feitoria de Calicut. 
Caminha (Porfirio Antonio), Official da arma- 
da real. Nasceu em Lisboa a 29 de abril de 1791; 
fal. a 9 de outubro de 1860. filho de Antonio 
José Caminha da Rocha, tambem ofhcial de ma- 
rinha e de D. Thereza, Rosa da Cunha Morcira. 
Olicial disciplinador e experiente executou sem- 
pre com dignidade e intelligencia as importan- 
tes commissões que lhe fôram incninbidas, sa- 
lientando se em algumas d'ellas pelos seus actos 
de bravura e coragem. Assentou praça na mari- 
uha como voluntario em 11 de novembro de 1807, 
tendo apenas 16 annos de edade. Foi promovido 
a segundo tenente em 8 de março de 1803, a pri- 
meiro tencote cm 12 de outubro de 1818, a capi- 
tio-tenente em 10 de dezembro de 1839, contan- 
do-se a antiguidade d'este posto desde 17 de 
maio de 1857, a capitão 
de fragata em 30 de 
maio de 1547, graduado 
capitão de mar c guer- 
ra em 11 de maio de 
1855, attendendo å an- 
tiguidade e longos ser- 
viços e mercecimentos, 
e finalmente, por decre- 
to de 14 de ontubro de 
1857, foi promovido ao 
eleetivo d'este posto. 
Movimentada foi a vida 
d'este official desde o 
seu alvorecer na mari- 
uha, prineipalmente 
desde a acelamação de 
D. Migucl, em 1829, 
cujo governo servin com 
toda à lealdade. Sendo primeiro tenente fez par- 
te da poderosa armada capitaneada por José 
Joaquim da Rosa Coelho, que a 11 de agosto de 
1829 atacou a villa da Praia da Victoria da ilha 
Terceira. Porfirio Antonio Caminha commanda- 
va o bergantim Gloria com 8 peças de artilharia 
c 40 homens de guarnição. Depois de estabele- 
cido definitivamente o governo constitucional, foi 
demittido, com outros ofliciaes, por decreto de 
11 de junho de 1834, porque pertencendo á guar- 
nição do brigue Tejo, do servico de D. Miguel, 
na occasião da eelebre acção naval de 5 de ju- 
lho de 1833, depois mesmo de derrotada a es- 
quadra a que pertencia, se refugiou no porto do 
Wuuchal, ainda em poder dos miguclistas, des- 
prezando o unico meio que lhe restava de obter 
a clemencia da rainha, se se entregasse aos ven- 
cedores. Adheriu depois à causa constitucional, 
mas não se deixou aprisionar. Achava-se, portau- 
to, ua Madeira quando ali chegou a noticia da 
acelamação da Rainha, tendo este official já então 
alherido ao governo da angusta senhora ¢ instado 





Porfirio Antonio Caminha 


com o goveruador ID. Alvaro para a mesma adhe- | 


rencia. Feita a acclamação araquella ilha, foi 


mandado à do Porto Santo, que promptamen- | 


te annuiu. Da Fragata D. Pedro, que fòra mau- 
dada bloquear aquellas ilhas, esteve o comman- 
dante em contacto e intelligencia com este ofli- 
cial, relativamente á aeclamação do governo H- 
heral para o que olerceen os seus servicos em- 
bandeirando conjuntamente quando o goveruo 
da Madeira adheriu à causa coustitucional. Por 
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portaria de 8 de janeiro de 1839 foi-lhe permit- 
tida a justificação em conselho de guerra como 
requerera. Em 12 do referido mez c anno foi 
mandado julgar em conselho presidido pelo ca- 
pitão de fragata M. G. de Noronha, em 26 teve 
sentença de absolvição, e em 15 de março o ac- 
cordão do Supremo Conselho de Justiça sendo rein- 
tegrado por decreto de 26 de março de 1839 do 
teor seguinte: «Havendo o ex-primeiro tenente 
da armada Porfirio Antonio Caminha sido dc- 
clarado justificado em sua conducta politica, ci- 
vil c militar por sentença do respectivo conselho 
de guerra de 26 de janeiro de 1939, depois con- 
firmado por accordão do Supremo Conselho de 
Justiça Militar de 15 de março do dito annu: Hei 
por bem reintegrar o mencionado Porfirio An- 
tonio Caminha no mesmo posto de primeiro te- 
nente da armada, de que fôra demittido por de- 
creto de 11 de junho de 1834, que n'esta parte 
Hei por derogado.» Por portaria de 27 de março 
de 1839 foi mandado levar-se-lhe em conta de 
tempo de serviço os cinco annos de 1828-1533. 
Em 2 de abril foi nomeado chefe de classe por 

lhe pertencer. Por decreto de 17 de julho fôram- 
| lhe mandados abonar os «cinco annos de usurpa- 
ção», que se lhe haviam descontado em sua an- 
tiguidade. Em 27 de ontubro de 1810, em 14 de 
janciro e 4 de maio de 1841, foi nomeado presi- 
dente dos conselhos de guerra para julgamento 
de grumetes descrtores. Em 25 de setembro do 
mesmo anno vogal de um conselho de guerra pa- 
ra julgamento de um cirurgião de 1.º classe. Em 
9 de junho de 1842 embarcon como commandan- 
te da charrua Principe Ieal, em viagem para 
Angola, e em 18 de agosto de 1843 teve guia de 
passagem para a charrua Princeza Real na qua- 
lidade de commaudante, indo a Angola, onde o 
navio teve de servir de hospital. Desembarcou 
da mesma charrua por desarmamento em 30 de 
agosto de 18144. Embarcou a 10 de outubro como 
commandante do brigue Douro, fazendo cinco 
viagens aos Açõres e Cabo Verde, desembarcando 
em 6 de junho de 1846. A 20 de outubro d'este 
anno foi nomeado commandante do brigue Serra 
do Pilar em cruzeiros para a eosta do norte, 
destacando em 23 de abril de 1547 para a nau 
Vasco da Gama, fundeada no Tejo, regressando 
em 16 de maio ao referido brigue, tambem fun- 
deado uo Tejo, d'onde desembarcou em 31 do men- 
cionado mez. Em 1 dc junho de 1817 foi nomeado 
commandante da corveta Íris, tendo guia de pas- 
sagem para o vapor Infante 1). Luiz, como com- 
mandaute, em 12 do dito mez, d'onde desembarcou 
a 25 de setembro. Foi nomeado a 2t de maio de 
13t8, admiuistrador geral das mattas, sendo exo- 
nerado em 14 de abril de 1858, e em 2 de maio do 
mesmo anno apresentou-se no quartel general da 
marinha. Por decreto de 28 de abril de 1358 foi uo- 
meado inspector da Cordoaria Nacional. Por por- 
taria do ministerio da marinha e ultramar de 
13 de agosto de 1858, foi nomeado para tomar o 
| commando da nau Vasco da Gama em comissão 
especial, na viagem a que este navio se destinava 
à provincia de Angola. Desembarcou por desar- 
mamento da uan em 22 de março de 1359, e to- 
mou novamente posse da inspecção da Cordoaria 
em 23 do referido mez. Foi exonerado d'este cargo 
por decreto de 10 de setembro do mesmo anno 
e por outro decreto da mesma data foi nomeado 
| comnandante do corpo de mariuheiros da armada 
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real, e n'esta honrosa commissão falleceu. Pelos 
seus relevantes serviços teve as seguintes dis- 
tincções. Em 20 de novembro de 1843 foi deter- 
minado que «o major general da armada approve 
e louve a = Aa maueira por que cumpriu à 
commissão que lhe fôra incumbida na sua ultima 
viagem à ilha de S Miguel como cominandante 
da charrua Princeza Real» Por decreto de 30 de 
agosto de 1854 foi agraciado com o titulo de con- 
selheiro, sendo n'esta data administrador geral 
das mattas, em virtude dos serviços que prestara 
na oceasião da viagem de Suas Magestades e 
Altezas às provincias do norte, em 1552. Mais 
tarde foi agraciado com a commenda da ordem 
militar de S. Bento de Aviz. Por portaria de 19 
de setembro de 1859 foi mandado louvar pelos 
bons serviços que desempenhou como inspector 
da Cordoaria, esperando que continue no mesmo 
empenho nas obrigações do scu novo emprego de 
commandante do corpo de mariuhciros d'armada 
real. Pertencente a uma familia nobilissima, filho 
e irmão de outros ofliciaes de mariuba, verda- 
deiros lobos de mar, herdou d'elles a bravura e 
as qualidades que o tornaram um homem como 
poucos se encontram, de tão rija tempera, tão 
reeto e tão destemido, infundindo respeito, terror 
e ao mesino tempo obtendo a amizade e a dedi- 


cação No 2.º volume dos Quadros Nuvces iv $ | 


1.º lê-se n'um artigo ácerea Do que serve a mari- 
nha: «Não porque n'essa epoca, um Caminha, 
cominandante do brigue Falcão, via ir o seu na- 
vio a pique, medindo-se com duas fragatas fran- 
eczas.» É mais adiante: «Aquelle outro Caminha 
entrava na escuua Velha de Diu, toda arrasada 
em Pernambuco, resistiudo e pondo em fuga o 
famoso corsario frauccz Comette de 14 peças.» 
Porfirio Antonio Camiuha foi casado em pri- 
meiras nupcias com D. Maria José Chaby, per- 
tencente a uma bem conhecida familia de mili- 
tares, e cm segundas nupcias, em 25 de abril de 
1826, com D. Marianna José Botto Peniz, de 
uma illustre familia de Sautarem. Para se ava- 
liar quanto foi considerado e querido por todos 
os que com elle privaram, póde ler-se a noticia 
que o Jornal do Commercio de 10 de outubro de 
18€0 publicou ácerca do seu funeral. 

Caminha (Porfirio Antonio). Fuuccionario 
publico. Nasceu em Lisboa a 25 de agosto de 
1857. E' filho de um honrado oficial da admi- 
uistração superior das alfandegas do mesmo no- 
me, já fallecido, e de D. Maria da Conceição 
Ferreira Caminha; neto do distincto official da 
armada de que trata o artigo precedente. Porfi- 
rio Antonio Caminha é o actual representante 
directo d'esta antiga e illustre familia, sendo 
casado com uma distincta senhora da ilha da 
Madeira, D. Maria da Gloria de Nobrega Soares 
Caminha, filha de João de Nobrega Soares de 
Noronha, já hoje fallecido, illustrado escriptor, 
que fundou o Diario de Noticias, que ainda se 
publica no Funchal. Entrando bastante novo no 
funccionalismo postal, mereceu desde logo a eon- 
sideração dos seus superiores pela sua seriedade 
e intelligencia. Inseriu uo Jornal do Commercio 
e no antigo Correio da Manhã uma série de ar- 
tigos sobre assumptos de correios. Em 1898, de 
collaboração com um enllega, encetou uma revista 
mensal da especialidade intitulada O Correio, 
que foi premiada com o diploma de merito na 


Exposição da Imprensa por occasião do centena- | 
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rio da Índia. FE’ agraciado com a medalha de bons 
serviços e exemplar comportamento instituida 
pela fallecido estadista Elvino de Brito. 
Gaminha. Villa da prov. do Minho, séde de 
cone, com. e distr. de Vianna do Castello, rela- 
ção do Porto, arecb. de Braga. Tem uma só freg., 
N. S- d'Assumpção, mas segundo diversos diplo- 
mas esiá comprehendida na villa a freguezia de 
Viliarelho, o que faz considerar ter Caminha 
duas freguezias, a matriz N. 8. d'Assumpção, e 
Caminha-Villarelho, N. S.º da Encarnação. E’ an- 
tiquissima. Julga-se com uma certa probabilida- 
de que os phenicios ou os carthagiuezes fundas- 
sem aqui alguma povoação, visto a importancia 
do loeal, mas a este respeito não ha vestigios 
nem memorias. O que não soflre duvida é que 
estes sitios fôram habitados pelos celtas, porque 
se encoutram monumentos que o attestam; em 
Moledo e em Gontinhães, freguezias d'este. con- 
celho, ha, na primeira, caras, a que os d'ali cha- 
main cerrados dos moiros, e ua segunda um dol- 
men, que dizem estar perfeitamente conservado. 
O certo é ter sido po- 
voação romaua, mas 
ignora-se o nome que 
os romanos lhe davam. 
Um illustre fidalgo da 
Galliza, de appellido 
Camino, senhor da casa 
do Caminho, reedificon 
e povoou esta villa, pe- 
los annos de 950 da era 
christã, dando-lhe o sen 
nome. À antiga Galliza 
comprehendia então to- 
da a provincia do Mi- 
nho, e parte da do Dou- 
ro, da margem direita 
d'este rio para o norte. 
Com as continuas guer- 
rasd'essas remotas epo- 
cas, ficou a povoação 
muito destruida, e D. Affonso HI, no auno de 
1265, a maudou novamente recdificar e povoar, 
dando-lhe então o titulo de villa. D. Diniz a 
augmentou, fazendo-lhe tambem outras forti- 
ficações, circumdando-a de muralhas, em 1251, 
dando-lhe foral a 24 de julho d'este anno, com 
todos os privilegios dos de Valença, e D. Manuel 
lhe deu foral novo, em Lisboa, a 1 de junho de 
1512. Entre os privilegios concedidos n'estes fo- 
raes, contava-se o de ser couto do reino, quer di- 
zer, couto de homiziados, podendo vir para aqui 
morar qualquer imalfeitor sem reccio da justiça. 
Todos estes coutos do reino ficaram extinctos 
pela lei de 1790 (V. Couto). Caminha está pitto- 
rescamente situada na margem esquerda do rio 
Minho, a 22 k. da capital do distrieto, na base 
do monte de Santo Antão; é banhada ao N e N O 
pelo rio Minho, e E pelo Coura. Estes dois rios 
cercam a villa e deixam-n'a como uma formosa 
peninsula, entrando pelo Oceano divididos em 
duas barras, no meio das quaes se levanta a for- 
taleza conhecida pelo ilhéo de N. S.? de Insua, 
que est artilhado. Este presidio pertence a Por- 





Brazão da villa de Caminha 


i tugal. Sobre a foz do rio Coura tem duas lindas 


pontes, uma de madeira, em linha recta, asseute 
em fortes pilares de granito, e outra de ferro, por 
onds passa o comboio. Desde Viauna do Castello 
até esta villa, sempre na costa, e desde aqui até 
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Valença, nº margem esquerda do rio Minho, é | nezes. À egreja matriz é um bom templo de ar- 


um coutinuado jardim. Os campos que cercam a 
villa são fertilissimos; os montes que ficam so- 
branceiros estão cobertos de frondoso arvoredo. 
Na freute de Caminha, e ao N, do lado da Galli- 
za, ergue-se a serra de Santa Tecla, tendo no 
alto a capella dedicada a esta santa, de cujo lo- 
cal se avista um lindo panorama a muitas leguas 
de distancia, tanto de terra como de mar. Na 
Edade Media foi Caminha uma praça d'armas 
importantissima, e continuou a sel-o até ao fim do 
seculo xvnt. Era defendida por tres ordens de 
muralhas. A primeira foi construida pelos roma- 
nos, toda de cantaria, com 10 torres e 4 portas; 
a da Villa, que é uma alta torre, onde ainda hoje 


se vê o relogio, dando para a actual Praça Mu- 


nieipal, e onde os pescadores estendiam então 
as suas rêdes; a do Sol, à Porta Nova, e a do 
Murquez, que dava para o rio, tendo junto um 


chitectura gothica; lançon-se-lhe a primeira pe- 
dra a 4 de abril de 1458, no reinado de D. João nr. 
Foi priucipiado á custa da camara e com es- 
molas do povo da villa; mais tarde, quando D. Ma- 
nucl subiu ao tlrono, auxiliou mnito a construc- 
ção, que se concluiu no anno de 1500, mas a 
torre sómente se acabou em 1556. O edificio é 
de boa cantaria; a porta priucipal é toda guar- 
necida de ricos layores, servindo-lhe por cima de 
remate tres ordens de ornatos, emblemas e figu- 
ras a meio relevo, de grande belleza. Na porta 
travessa ha tambem delicados lavores e orna- 
tos, tendo por cima em linha recta os quatro 
evangelistas em vulto perfeito, rematando com 
elegancia e riqueza de ornatos, não inferiores á 
porta principal, mas de differente gosto. João de 
Siloro foi dos pedreiros biseainhos que construi- 
ram o corpo da egteja. A torre foi construida pelo 





Vista geral de Caminha 


importante caes, onde carregavam e descarrega- 
vam navios de grande lote, mas as areias o fòram 
cobrindo até ficar completamente enterrado. 
Chamava-se a do Marquez, por ficar ao pé d'um 
palaeio pertencente aos marquezes de Villa Real. 
A segunda cireumvallação foi feita por el-rei 
D. Diniz, no fim do seculo xın; cra onde hoje se 
vê a rua da Misericordia. Tinha uma só porta, ao 
S, a de Vianna, e um postigo que vae dar ao rio. 
Fóra d'esta porta começa o pinhal do Camarido, 
que é do Estado, e que tem uma legua de exten- 
são. A terceira eircumvallação e fortificação é 
obra de D. João IV e de D. Affonso VI; cons- 
trucção de alvenaria, com cava ou fosso, e contra- 
escarpa. Tinha 6 portas: Porta Nova, ou Se- 
uhora da Boa Nova, por existir ali um oratorio 
d'esta invocação; de Santo Antonio da Corre- 
dora, Falsa, do Caes, ou do Vau, e a do Açougue, 
estando esta ultima obstruida desde muito tempo 
por causa das cheias do rio. Esta cireumvallação 
era muito mais ampla e comprehendia no seu 
ambito quasi toda a villa. Todas estas obras de 
defeza estão arruinadas em grande parte, sendo 
as mais bem conservadas as mais antigas. Na 
rua da Misericordia havia um convento de frei- 
ras da ordem de S. Francisco, fundada em 1561 
pelo bispo de Portalegre, D. Andié de Noronha, 
que fôra abbade da freg. de Caminha. Houve 
tambem um convento de frades capuchos, fundado 
pelo marquez de Villa Real, D. Miguel de Me- 
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portuguez Diogo Annes. Duraram as obras 65 
annos. Todas as cimalhas, jauellas e torre, são 
ornamentadas segundo o estylo rendilhado da 
cpoca manuelina. Na platibanda, primorosamen- 
te trabalhada, vêem-se voltadas para os lados da 
Galliza duas gotciras curiosas. O tecto de toda 
a egreja, apezar de modernamente restaurado, é 
uma preciosidade artistica, cm que se admira a 
prodigalidade de talha, que fórma os florões 
dos enquadramentos da abobada, diversos na con- 
ecpção, eguaes na delicadeza do lavor. Nas sa- 
cristias, no côro, uo orgão, nos pulpitos. nos al- 
tares das capellas, que são seis, ha mnito que 
vêr e admirar, obras de grande valor, sobretudo 
um formoso sacrario, cujas faces ou portas, gi- 
rando sobre um rodizio, mostram em delicadissi- 
ma esculptura os passos da Paixão de Christo, 
Das capellas, as mais notaveis são a capella-mór 
e a do Senhor Jesus dos Mareantes, onde se vê a 
imagem do Ecce Homo, de primorosa esculptura. 
Diz a tradição ter vindo de Inglaterra, quando 
Henrique VIII ali aboliu o catholicismo. Esta 
imagem é de grande devoção para os pescadores 
de Caminha À apparição da imagem conta-se co- 
mo milagrosa. Eis a lenda que a tradição nos diz: 
«No anno de 1539, quando os lutheranos do norte 
mais se enfureciam contra as imagens, encon- 
trou-se n'um lanço de rêdes um grande vulto 
cheio de limos e mariscos; os pescadores pensa- 
ram que fôsse algum monstro marinho até então 
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desconhecido, e ficaram bastante horrorisados. 

Observando, porém, que aquelle vulto não se 

mexia e sómente vogava å mercê das ondas, atre- 

veram-se a arrastal-o para a praia. Então viu-se 

que era um caixão, e abrindo-se, os transportes 

de admiração e de acatamento succederam ao 

medo e à curiosidade. O caixão estava fechado | 
eom tal segurança e precaução, que näo só a 
santa imagem e mais dois preciosos caliecs 
de prata dourada, mas até ricos paramentos 
de seda bordada e reeamada de ouro e prata, 
que tambem ali se encerravam, sc viam per- 
feitamente conservados sem a minima avaria. 
Dizem que ainda hoje se celebram com estas 
alfaias as principaes funcções da muito antiga 
e privilegiada irmaudade dos mareantes, e que 
se guardam algumas taboas como documento 
d'este milagroso suceesso. A Casa do Infantado 
apresentava o reitor, que tinha de rendimento 
1108000 réis e o pé d'altar. À egreja e o hos- 
pital da Misericordia fôraın fundados pelo povo 
em 1551, Os hespanhoes apoderaram-se de Ca- 
minha, porém D. Nuno Alvares Pereira reeu- 
perou-a em 21 de abril de 1385. Durante a 
guerra de 1610 até 1667 houve aqui um hos- 
pital militar Em 1809 tambem a villa resistiu 
heroieamente contra um ataque dos francezes, 
que fòram repellidos com grande perda. Durante 
a guerra civil, conhecida pela Maria da Fon- 
te, for tambem restaurada por Soares Franco 
em 10 de janeiro de 1847. Caminha tem hoje 
ruas bem calçadas, largas e alegres, sendo a 
principal a da Misericordia, e a que vae Á 
ponte, formadas pela cstrada real feita em 
1857; tem uma bella praça arborisada, com um 
chafariz ao centro, construido em 1865. N'esta 
praça estão tambem a torre da villa e a casa 
da camara, de construcção romana, onde está 
a estação telegraphica estabelecida pelo de- 
ereto de 7 de abril de 1869. O tribunal fune- 
etona n'um edificio proprio, e é um dos melho- 
res do districto. N'elle estão a cadeia e a comar- 
ca. Na villa ha 5 capellas: N. S.* da Piedade, S. Se- 
bastião, S. João, N. S. de Guadelupe e N. S.* da 
Graça. Dentro e fóra das muralhas encontram .se 
fontes de optima agua. Tem um estaleiro onde 
se fazem brigues, hiates, lugres c outras embar- 
cações menores. O seu porto é muito frequentado 
e sustenta um commercio activo eom Lisboa, 
Porto, e outros portos do reino. Em Caminha ha 
magnificas propriedades, e teve voto em côrtes, 
com assento no banco 13.º; tem estação de saude, 
delegação d'alfaudega de primeira ordem, esco- 
las para ambos os sexos, estação telegrapho post. 
com serviço de emissão e pagamento de vales e 
de encommendas, permutando malas com a R. A. 
M.; collegios, fabrica de cal, telha e tijolo, fa- 
brica de moagens; notario, advogados, medicos, 
pharmacias, ageucias bancarias dos bancos Por- 
tugal, Alhança, Commercial de Tisboa, Commer- 
cial do Porto, Minho, Economia Portugueza, New 
London and Brazilian Bank, Credit Franco-Por- 
lugais; agencias de seguros: Fraternidade, Ga- 
rantia, Segurança, Previdencia, Bonança, Tran- 
quillidade, Tagus, Urbana portugueza; agencias 
de vapores; corpo consular: Estados Unidos do 
Brazil, França, Hespanha, Republica argentina, 
Inglaterra; hoteis, Junta local da Liga Naval 
Portugueza; sociedades de recreio: Philarmoni- 
ca caminhense, Club caminhense; feira nos dias 1 
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de janeiro e 1 de novembro, de gado bovino c 
suino, e mercado ás quartas feiras na praça do 
Conselheiro Silva Torres. Era natural de Cami- 
nha c um benemerito a quem a villa muito deve, 
o conselheiro Francisco Maria da Silva Torres, 
cuja memoria a camara commemorou daudo o seu 
nome Á praça onde se faz o mereado, como fica 





Egreja matriz de Caminha 


dito. Foi clle quem, por disposição testamentaria, 
ordenou a fundação do Asylo de Infancia Desva- 
lida do Arcebispo Silva Torres, cujos ultimos cs- 
tatutos fóram approvados por decreto de 14 de 
fevereiro de 1903. Camiuha tem por brazão um 
escudo com uma fortaleza sobre o mar. Pertence 


4 8º div. mil., 5.º brigada, grande cireumseri- 


pção mil. N, c ao distr. de recrutamento e reser- 
va n.º 3, com a séde em Vianna do Castello; tem 
est. do caminho de ferro do Minho, eutre o apea- 
deiro de Moledo e a est. de Seixas. Tambem se 
encontram boas salinas em Caminha. O concelho 
comprchende 19 freguezias, com 3:287 fog. e 
14:595 hab., sendo 5:825 do sexo masc. e 8:770 
do fem., n'uma superficie de 15:586 hect. As fre- 
guezias são as seguintes: Ancora, Santa Maria, 
657 hab.: 229 do sexo mase. e 428 do fem.; Arga 
de Baixo, Santa Maria, 230 hab.: 106 do sexo 
masc. e 124 do fem; Arga de Cima, Santo Antão, 
173 hab.: 81 do sexo masc. e 92 do sem. Arga de 
5. João, S. João Baptista, 122 hab.: 45 do sexo 
mase. e 77 do fem.; Argella, Santa Marinha, 468 
hab.: 150 do sexo masc. e 318 do fem.; Azevedo, 
S. Miguel, 194 hab.: 81 do sexo masc. e 113 do 
fem.; Caminha-Matriz, N. S." da Assumpção, 
2:175 hab.: 412 do sexo masc. e 1:263 do fem; 
Caminha-Villarclho, N. S. da Encarnação, 507 
hab.: 203 do sexo mase. e 304 do fem.; Christel- 
lo, S. Thiago Maior, 295 hab.: 118 do sexo masc. 
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e 177 do fem.; Gondar, S. Salvador, 347 lb.: 
141 do sexo imase. e 206 do fem.; Goutinhães, 
Santa Marinha, 2:131 hab.: &51 do sexo masc. e 
1:277 do fem.; Lanhellas, S. Martinho, 810 hab.: 
346 do sexo masc. e 464 do fem.; Moledo, S. Paio, 
933 hab.: 392 do sexo masc. e 541 do fem; Or- 
bacem, Santa Enlalia, 496 hab.: 152 do sexo masc. 
e 344 do fem; Riba de Ancora, Santa Maria, 
698 hab.: 237 do sexo masce. e 461 do fem.; Sei- 
xas, S. Pedro, 2:041 hab.: 815 do sexo masc. e 
1:223 do fem.; Venade, Santa Eulalia, 1:175 hab. 
535 do sexo masce. e 637 do fem.; Villar de Moi- 
ros, Santa Eulalia, 895 hal..: 324 do sexo masc. e 
5il do fem.; Ville, S. Sebastião, 248 hab.: 98 do 
sexo masc. e 150 do fem. O concelho produz mi- 
lho, trigo, centeio, linho gallego e cauhamo, fru- 
ctas e vinho verde. Tem algum gado, muita ca- 
ça, colmeias e abundancia de pescarias, forneci- 
das pelo mar e pelo rio Minho, onde ha excellen- 
tes salmões e lampreias, que são exportados para 
diversos pontos do reino. Jornaes: Em Caminha 
teem-se publicado os seguintes: Caminhense (O) 
1 de junho de 1881 a 1889; Campeão caminhen- 
se, 20 de novembro de 1585 a 1889; Estrella de 
Caminha (A), 18 de julho de 1882 a 1889; Gazeta 
de annuncios, 10 de agosto de 1882; Gazeta de 
Caminha, 16 de fevereiro de 1597, em seguimeuto 
do Jornal de annuncios, em publicação: Jornal 
de annuncios, 21 de fevereiro de 1596 a 9 de fe- 
vereiro de 1597, seguindo-se-lhe a Gazeta de Ca- 
minha; Jornal caminhense, 24 de maio de 1902. 

Caminho. Logar na freg. de S. Claudio, de 
Barco, conc. de Guimarães, distr. de Braga. || 
Logar na freg. de S. Miguel, de Barrio, couc. de 
Ponte do Lima, distr. de Viauna do Castello. || 
Logar ua freg. de Santa Maria, de Matamá, conc. 
de Guimarães, distr. de Braga. || Logar na freg 
do Salvador e cone. de Ribeira de Pena, distr. 
de Villa Real. || Logar na freg. de S. Thiago, de 
Sendim, cone. de Felgueiras, distr. do Porto. | 
Logar na freg. de S. Cypriano, de Senharci, conc. | 
de Arcos de Valle-de-Vez, distr. de Vianna do | 
Castello. | Logar na freg. do Salvador, de Fer- 
vença, cone. de Celorico de Basto, districto de 
Braga. 

Caminho das Almas. Ilha Graciosa, pov. 
na freg. de N. S." de Guadelupe, cone. de Santa 
Cruz da Graciosa, distr. de Angra do Ileroismo. 

Caminho de Baixo. Ilha Terceira, pov. na 
freg. de S. Matheus da Calheta, conc. e distr. de 
Angra do Heroismo. || Hha do Pico, pov. na freg. 
de Santa Barbara, de Ribeiras, conc. de Lagens 
do Pico, distr. de lorta. | Pov. na freg. do Sal- 
vador, de Ramalde, 2.º bairro do Porto. 

Caminho do Barreiro. Hha Graciosa, pov. 
na freg. de S. Matheus, da Praia da Graciosa, 
cone. de Santa Cruz da Graciosa, distr. de Angra 
do Heroismo. 

Caminho de Belem. Ilha Terceira, pov. na 
freg. de N. S.a de Belem, de Terra Chã, conce. e 
distr. de Angra do Ieroiso. 

Caminho da CGastelhana. Ilha Terceira, pov. 
na freg. de 3. Bartholomeu, de Regatos, conc. e 
distr. de Angra do Heroismo. 

Caminho do Chão. Ilha da Madeira, pov. na 
freg. e cone. de Sant'Anna, distr. do Funchal. || 
Pov. da referida ilha, na freg. de Santa Maria 
Maior, cone. s distr. do Funchal. || Na mesma 
ilha, pov. na freg. de S. Bento, de Ribeira Brava, 
cone. de Ponta do Sol, distr. do Funchal. 
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Caminho da Cidade. Ilha do Payal, pov. na 
freg. de N. 5.º d'Ajuda, de Pedro Miguel, conc. 
e distr. de Horta. 

Caminho de Lima. Ilha Terecira, pov. na 
freg. de S. Jorge, de Doze Ribeiras, conc. e distr. 
de Angra do Heroismo. || Na referida ilha, pov. 
na freg. do Espirito Santo, de Villa Nova, cone. 
da Villa da Praia da Victoria, distr. de Angra 
do Ileroismo. | Ilha (Graciosa, pov. na freg. de 
N. Sa da Luz, conc. de Santa Cruz da Graciosa, 
distr. de Angra do Heroismo. || Ilha de S. Jorge, 
pov. na freguezia de N. S.º das Neves, de Norte 
Grande, cone. de Vélas, distr. de Angra do Ile- 
roismo. || Pov. da mesma ilha, na freg. de 5. La- 
zaro, de Norte Pequeno, conc. da Calheta, distr. 
de Angra do Ieroismo. 

Caminho do Concelho para a Ribeira da 
Caixa, e para a Ribeira Funda. Ilha da Ma- 
deira, duas povoações na freg. de N. S." da Gra- 
ca, de Estreito de Camara de Lobos, conc. de 
Camara de Lobos, distr. do Funehal. 

Caminho da Cruz para a Fajã do Barro. 
Nha Terceira, pov. na freg. de S. Dartholomen, 
de Regatos, couc. e distr. de Angra do Iicroismo. 

Gaminho do Extremo do Pontal. Ilha Gra- 
ciosa, pov. na freg. de N. 8.º de Guadelupe, cone. 
de Santa Cruz da Graciosa, distr. de Angra do 
Heroismo. 

Caminho de Ferro. Casas na freg. de N S. 
da Purificação, de Ventosa, conce. de Elvas, distr. 
de Portalegre. || Casas na freg. de S. João Ba- 
ptista, de Covas do Douro, concelho de Sabrosa, 
distr. de Villa Real. 

Caminho para a Fonte do Matto. Ilha Gra- 
ciosa, pov. na freg. de S. Matheus, da Praia da 
Graciosa, conc. de Santa Cruz da Graciosa, distr. 
de Angra do Ieroismo. 

Caminho das Fontes. Ilha Graciosa, pov. 
na freg. de N. 5.º de Guadelupe, cone. de Sauta 
Cruz da Graciosa, distr. de Angra do Heroismo. 

Caminho Fundo. Ilha “Terceira, pov. na 
freg. de Santa Luzia, conc. e distr. de Angra do 
Heroismo. 

Caminho Grande e Preces. Ilha da Madeira, 
pov. na freg. de S. Sebastião e conc. de Camara 
de Lobos, distr, do Ennchal. 

Caminho da Granja. Logar na freguezia de 
S. Verissimo, conc. de Amarante, distr. do Porto. 

Caminho das Grotas, de Guadelupe, e da 
Egreja. Ilha Graciosa; tres povoações na freg. 
de N. 8.º de Guadelupe, cone. de Santa Cruz da 
Graciosa, distr. de Angra do Ieroismo. 

Caminho da Egreja. Ilha do Fayal; pov. na 
freg. de N. 8º d'Ajuda, de Pedro Miguel, cone. 
e distr. de Horta. 

Caminho de Jorge Gomes. Ilha da Graciosa; 
pov. na freg. de N. S.” de Guadelupe, cone. de 
Santa Cruz da Graciosa, distrieto de Augra do 
Heroismo. 

Caminho Largo. Logar na freguezia de Santa 
Eulalia, de Balazar, conc. de Povoa de Varzim, 
distr. do Porto. || Ilha de S. Jorge; pov. na freg. 
de N. S." do Rosario, de Topo, conc. da Calheta, 
distr. de Augra do Heroismo. 

Caminho para a Manhinha, e Caminho do 
Matto. Ilha do Pico. Duas povoações, na freg. 
N. 8.º da Piedade, conc. de Lagens do Pico, distr. 
de Horta. 

Caminho de Manuel Gaspar. Ilha Graciosa; 
pev. na freg. de N. 8.º de Guadelnpe, conce. de 
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Santa Cruz da Graciosa, districto de Angra do | 
Heroismo. 

Caminho de D. Maria. llha da Madeira; pov. 
na freg. do Salvador e conc. de Santa Cruz, distr. 
do Funchal. 

Caminho do Mathias. Ilha da Madeira, pov. 
na freg. de N. 5.º d'Ajuda, de Serra de Agua, 
conc. de Ponta do Sol, distr. do Funchal, 

Caminho do Meio. Ilha Graciosa; pov. na 
freg. de N. 8.º de Guadelupe, cone. de Santa Cruz 
da Graciosa, distr. de Angra do [leroismo. |! Pov. 
da mesma ilha, na freg. de 5. Matheus, da Praia 
da Graciosa, conc. de Santa Cruz da Graciosa, 
distr. de Angra do Heroismo. || Ilha Terceira; pov. 
na freg. de S. Matheus de Calheta, cone. e distr. | 
de Angra do Heroismo. || Poy da mesma ilha, na 
freg. de S. Bartholomeu, de Regatos, do referido 
cone. e distr. || Ilha de S. Jorge; pov. na freg. de 
N. 5a do Rosario, de Topo, cone. de Calheta, 
distr. de Angra do Heroismo. 

Caminho das Mós. Pov. na freg. de S. Pedro, 
de Sub-Portella, conc. c districto de Vianna do 
Castello. 

Caminho das Murtas. Logar na freguezia de 
Santa Maria e cone. de Cintra, distr. de Lisboa. 

Caminho Novo. Pov. na freg. de Santa Eufe- 
mia, de Calheiros, cone. de Ponte do Lima, distr. 
de Vianna do Castello. || Ilha do Pico; pov. na 
freg. de N. 5.º da Piedade, conc. de Lagens do 
Pico, distr. de Horta. || Ilha de S. Jorge; pov. na 
freg. de S. Thiago, de Ribeira Sêcca, cone. de 


Calheta, distr. de Angra do [lceroismo. || Hha | 


Terceira; logar na freg. de Santa Cruz e cone. 
de Villa da Praia da Victoria, distr. de Angra 
do Ileroismo. | Logar na freg. de 5. Miguel, de 
Christello, coue. de Paredes de Coura, distr de 
Vianna do Castello. || Logar na freg. de S. Lou- 
renço do Douro, cone. de Marco de Canavezes, 
distr. do Porto. || Casal na freg. de Santa Cruz, 
de Alvarenga, conc. de Arouca, distr. de Aveiro. 
| Sitio na freg. de Fortunhos, conc. de Cauta- 
nhede, distr. de Coimbra, 

Caminho da Pedra. Ilha de S. Jorge; na freg. 
de N. S.a do Rosario, de Topo, cone. de Calheta, 
distr. de Angra do Heroismo. 

Caminho dos Paços da Ribeirinha, e do 
Pontal. Ilha da Graciosa; duas povoações ua 
freg. de N. S. de Guadelupe, concelho de Santa 
Cruz da Graciosa, distr. de Angra do Heroismo. 

Caminho Queimado. llha do Pico; pov. na 
freg. de N. 5.3 da Piedade, cone. de Lagens do, 
Pico, distr. de Horta. 

Caminho dos Regatos. Ilha Terceira; pov. 
na freg. de Belem, de Terra Chã, cone. c distr. 
de Angra do Heroismo. 

Caminho da Ribeirinha. Ilha Graciosa; pov. 
na freg. de N. S de Guadelnpe, cone. de Santa 
Cruz da Graciosa, distr. de Angra do Heroismo. 

Caminho ou Rua de Santa Rita. Ilha de 


S. Miguel; na freg. de N. S. dos Anjos, de Fajã | 


de Baixo, conc. e distr. de Pouta Delgada. 

Caminho do Sul. Ilha Graciosa; pov. na freg. 
de N. Sa da Luz, conc. de Santa Cruz da Gra- 
ciosa, distr. de Angra do Ieroismo. 

Caminho do Tanque. Ilha Graciosa; pov. na 
freg. de N. 5.º de Guadelupe, conce. de Santa Cruz 
da Graciosa, distr. de Angra do Ieroismo. 

Caminho de Verdelhos (Quintus do). Na freg. 
de N. 5.º: da Conceição, de Aldeia do Carvalho, 
cone. da Covilhã, distr. de Castello Branco. 
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Caminho da Victoria. ilha Graciosa; pov. na 
freg. de N. S. de Guadelupe, conc. de Santa 
Cruz da Graciosa, distr. de Angra do Heroismo. 

Caminhos. Logar na freg. do Salvador, de 
Lama, conc. de Barcellos, distr. de Braga. 

Caminhos de Ferro. Foi Portugal um dos pai- 
zes da Europa, onde mais tarde se introduziu a 
viação accelerada, porque não lhe déram ensejo 
as luctas intestinas, que succederam á implanta- 
cão do systema liberal, para acompanhar as ou- 
tras nações no caminho dos progressos materiacs. 
Ainda em 1851 0 lente da Escola Polytechnica 
coronel graduado de engenharia Albino Francis- 
co de Figueiredo e Almeida escrevia no seu h- 
vro Vias de communicação: «Todos se acham im- 
pacientes de vêr o paiz dotado de alguma linha 
de caminho de ferro; porque ninguem ha a quem 
não pareça iudecoroso este somno lethargico em 
que temos vivido.» Porém sómente em 1853 teve 
logar em Portugal a primeira concessão de cami- 
nhos de ferro. É, todavia, fóram os portuguezes 
dos primeiros a empregar este systema de tracção. 
Desde o seculo svim que na ilha do Sal, archi- 
pelago de Cabo Verde, as salinas estavam liga- 
das ao porto por meio de um rail road. Lobo de 
Bulhões no seu livro Les colonies portugaises, Lis- 
boa, 1573, descreve assim cssa especie de cami- 
nho de ferro: Carros munidos de vélas conve- 
venientemente adaptadas transportam o sal por 
um caminho ligeiramente inclinado e chegam até 
ao porto; d'ahi voltam para a grande salina pu- 
xados por burros. O primeiro caminho de ferro 
que houve na Europa foi na Inglaterra, em 1521. 
Em Portugal a construcção das vias ferrcas, sof- 
frendo a principio algumas contrariedades, adqui- 
riu o scu maior desenvolvimento de 1559 a 1865, 
diminuindo depois consideravelmente até se pa- 
ralysar de todo em 1568, para só em 1873 se rea- 
nimar continuando-se a construeção da rede dos 
caminhos de ferro projectados. Em 1857-1888, 
1890-1893 e 1903-1404 tomaram novo incremento 
as construcções dos caminhos de ferro, como se 
vê da historia de cada uma das respectivas li- 
uhas. Em 6 de maio de 1852 foi assignado por 
D. Maria JL um decreto abrindo concurso para 
a construcção de um camiuho de ferro de Lisboa 
a Santarem, em direcção à fronteira de Hespa- 
uha. Referendavam o decreto Rodrigo da Fonseca 
Magalhães e Fontes Percira de Mello. A conces- 
são foi feita a um dos tres concorrentes que ap- 
pareceram, Hardy Hislop, representante da Com- 
panhia Central Peninsular dos Caminhos de Ferro 
de Portugal, declarando o governo que subscre- 
via com um terço do capital (1:200 contos). Em 
maio de 1853 assignou-se o respectivo contrato 
definitivo, tendo-se cm setembro constituido a 
companhia. Foi dada a empreitada a Waring, 
Brothers and Shaw, que, por 3:501 contos, se 
obrigaram a dar a via prompta até Santarem, 
com todo o material circulante c linha telegra- 
pica paralella, c começaram os trabalhos de 
construcção em 7 de maio de 1353, no sitio do 
Beato, sendo aberta ao publico a primeira sceção 
da via, de Lisboa ao Carregado, em 29 de outu- 
bro de 1856, tendo já então a companhia rescin- 
dido o coutrato com os empreiteiros e tratando 
de construir a linha por administração propria. 
Por essa oceasião se cunhou a medalha comme- 
morativa, cuja gravura reduzida a*/; vae adeante. 
Em consequencia da morosidade dos trabalhos, 
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Carlos Bento da Silva apresentou ás córtes, em 
14 de abril de 1857, um projecto de lei approvando 
o contrato feito com sir Marton Petto, para a 
coustrueção de uma linha ferrea de Lisboa ao 
Porto, rescindindo se o contrato com a Compa- 
uhia Peninsular. O contrato foi approvado e a 
rescisão decretada, sendo encarregado João Chry- 
sostomo de Abreu e Sousa da direeção dos novos 
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trabalhos e inaugurando se em 31 de agosto uma | 
segunda seeção, do Carregado às Virtudes. Como 
Petto não pôde organisar compauhia, foi-lhe 
rescindido o contrato, em 6 de junlo de 1859, 
contrataudo então Antonio de Serpa com D. José 
Salamanea a conclusão da linha de Badajoz e a 
construcção de uma outra para o Porto, contrato 
que em 12 de setembro se tornou definitivo, por 
nião ter apparecido qualquer outro concorrente 
ao concurso aberto para esse emprehendimento. | 
Foi D. José Salamauea que orgauisou a Compa- 
nhia Feal dos Caminhos de Ferro Portuguezes, 
(V. este nome), e a linha até ao Porto foi inaugu- 
raãa em 7 de julho de 1864. Da linha do Sul e | 
Sueste foi concedida primitivamente a uma com- 
panhia de capitalistas portuguezes à construcção 
da linha do Barreiro às Veudas Novas, e o ra- 
mal de Setubal, linhas que, depois de construi- 
das, fôram adquiridas pelo Estado pelo preço de | 
939:0003000 réis. Em 1860 contraton-se a cons- 
trucção do caminho do Sueste de Vendas Novas 
a Beja e ramal de Evora, abrindo-se à eireulação 
em 1563. Pouco depois começou tambem esta li- 
nha a ser administrada por conta do Estado (V. 
Caminhos de Ferro do Kstado). È’ vastissima a 
bibliographia oficial sobre caminhos de ferro. 
Além dos livros já indicados nos artigos anterio- 
res, pódem meneionar-se: Caminhos de ferro por 
Achilles Machado, Lisboa, 1886, n.º 126 da Bi- 
bliotheca do povo e das escolas. Apontamentos 
para a historia dos caminhos de ferro portuquezes 
por Frederieo Pimentel, Lisboa, 1892. Gazeta 
dos Caminhos de Ferro, publicação quinzenal, Lis- 
boa. Guia oficial dos caminhos de ferro de Portu- 
gal, publicação hebdomadaria, fundada por José 
Duarte do Amaral e dirigida por Mendonça e 
Costa. Joteiro do viajante no continente e nos ca- 
minhos de ferro de Portugal, em 1505, por Anto- 
uio Peres Abreu, Coimbra, 1869, ete. 

Caminhos de Ferro da Beira Alta (Com. 
panhia dos). A esta companhia pertence: O Ca- 
minho de ferro du Beira Alta, que abriu à explo- 
ração em 1 de julho de 1582, sendo inaugurado 
cfhieialmente em 3 de agosto do mesmo anno, ua 
sua totalidade, entre a Figueira da Foz e a fron- 
teira de Iespanha, além de Villar iºormoso, na 
extensão de 252,2518 k. Foi subsidiado pelo Iis- 
tado com à quantia de 29.0005000 réis por kilo- 
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metro, na importancia total de 4.650:76 15220 
réis, na extensão de 20220711 k., entre a esta- 
ção da Pampilhosa e a fronteira além de Villar 
Formoso. 

Caminhos de Ferro diversos. À' Companhia 
Nueional pertence o Caminho de ferro de Foz-Tua 
a Mirandeila (via reduzida), aberto á exploração 
entre as estações de Foz-Tua e Mirandella, na 
cxtensão de 54,67955 k., em 29 de setembro 
de 1887; Caminho de ferro de Santa Com- 
ba Dão a Vizeu (via reduzida), foi aberto á ex- 
ploração na sua totalidade entre as estações 
de Santa Comba Dão e de Vizen, em 25 de no- 
vembro de 1890, na extensão aproximada de 
49,51086 k. O Caminho de ferro do Bougado 
a Guimarães (via reduzida) foi aberto å ex- 
ploração entre as estações de Trofa e Vizel- 
la, na extensão de 25,299 k. em 31 de dezem- 
bro de 1853, e até Guimarães, na extensão 
total de 33,421 k., em 14 de abril de 1384. 
O Caminho de ferro do Porto á Povoa de Var- 
zim e a Villa Nova de Famalicão foi aberto 
à exploração entre Porto e Povoa de Varzim, na 
extensão aproximada de 23 k., em 1 de outubro 
de 1875; em 7 de agosto de 1375, abriram mais 
16 k. até à estação das Fontainlas, e em 12 de 
julho de 1881, até Áá estação de Famalicão, ter- 
minus da linha, com a extensão aproximada to- 
tal de 57 kilometros. 

Caminhos de Ferro do Estado. Divide-se a 
sua administração em duas direcções, a do Sul e 
Sueste e a do Minho e Douro. O Caminho de 
Ferro do Sul e Sueste foi aberto à exploração por 
troços, sendo os primeiros na linha do sul, entre 
o Barreiro (antiga estação) e Vendas Novas, e a 
do Pinhal Novo a Setubal (ramal de Setubal), 
em 1 de fevereiro de 1861, na extensão aproxi- 
mada de 69 k. Em 1t de setembro de 1863 abri- 
ram os troços de Vendas Novas a Casa Branca 
e de Casa Branea a Evora, no ramal de Extre- 
moz, em cerea de 60 k. Em 15 de fevereiro de 
186t abriu da linha do sul, entre Casa Branea e 
Beja, na extensão aproximada de Gf k. Em 2 
de novembro de 1569 abriu o primeiro troço da 
linha do sueste, entre Beja e Quintos, em cerea 
de 19 k. Em 20 de dezembro de 1570, abriu 4 ex- 
ploração do troço de Beja a Casevel, na luha 
do sul, na extensão aproximada de 47 k. Em 5 
de setembro de 1871, 10 de março e 22 de de- 
zembro de 1373, abriram respeetivamente os tro- 
ços de Evora a Valle do Perciro, de Valle do 
Pereiro a Venda do Duque, e de Venda do Du- 
que a Extremoz, na extensão de cerea de 52 k. 
Em 1 de janeiro de 1877 estava, portanto, cm 
exploração ua linha do sul, do Barreiro a Case- 
vel, a extensão de 199,99 k., o ramal de Setubal 
na extensão 12,81 k., o ramal de Extremoz na ex- 
tensão de 73,18 k., e na linha do sueste de Beja 
a Quintos, ou 19,30, perfazendo o total de 310,25 
em exploração. Em 14 de abril de 1378 foi aberto 
à exploração na linha do sueste o troço de 
Quintos a Serpa, na extensão de 9,13 k, e em 
14 de fevereiro de 1837 o de Serpa a Pias, em 
13,04 k. Em 3 de junho de 1835 abriu-se na linha 
do sul o troço entre Casevel e Amoreiras, com 
25,94 em 1 de julho de 1889 o das Amoreiras a 
Yaro, com 113,83 k, e em 19 de março de 1900, 
de Tunes a Poço Barreto, com 12,100 k. Em março 
de 1905 até Tavira, com 31,1 kilometros. lim 1854 
passou o serviço no Barreiro da autiga para a 


CAM 


CAM 


nova estação distante d'aquella 0,6 k (V. fjar- | ploração por troços, sendo o primeiro entre Lis- 


reiro). A extensão total eifeetiva das linhas do 
snl e sueste e seus ramaes é de 504,5 kilometros. 
O Caminho de ferro do Minho foi aberto å explo- 
ração egualmente por troços, sendo o primeiro 
entre Porto (estação de Campanhã) e Braga em 
21 de maio de 1875, na extensão aproximada de 
54 k. Em 1 de janeiro de 1577 abriu 4 exploração 
o troço entre Nine e S. Bento além da actual 
estação, na extensão aproximada de mais de 8 
k., ficando em exploração em janeiro d'este anno 
a extensão entre Porto e 5. Bento, e o ramal de 
Nine a Braga. Em 21 de outubro do mesmo anno 
de 1577 abriu à exploração o troço entre S. Bento 
e Barcellos, na exteusão aproximada de 4 k. Em 
2t de fevereiro e 1 de julho de 1878 abriram à 
exploração os troços entre Barcellos, Darque e 
Caminha, na extensão aproximada de 5t k. Em 
15 de janeiro e 3 de junho de 1579, 6 de agosto 
de 1882 e 25 de março de 1556 abriram respecti- 


vamente à exploração os troços entre Caminha e | 
5. Pedro da Torre, entre esta estação e Sagadães, | 


entre esta localidade e Valença e entre esta es- 
tação e a fronteira de Ilespanha (meio da ponte 
internacional sobre o rio Minho), na extensão 
aproximada de 26 k. Em 8 de novembro de 1885 


abriu á exploração o ramal de Campanhã Á nova | 


alfandega do Porto, na extensão de eerea de 4 k. 
A extensão effectiva entre a estação da nova al- 
fandega do Porto e o meio da ponte internacio- 
nal sobre o rio Minho, comprehendendo o ramal 
de Braga, é de 150,1 kilometros. O Caminho de 
ferro do Douro foi aberto á exploração tambem 
por troços, sendo o primeiro em 30 de julho de 
1875, entre Ermezinde e Penafiel, c o segundo 
em 20 de dezembro do mesmo anno, entre Pena- 
fiel e Cahide, na extensão total aproximada de 
38 k. Em de janeiro de 1877 consideram se, porém, 
em exploração 46 k., porque para o trafego é eon- 
tado o troço entre o Porto (Campanhã) e Erme- 
ziude como commum às linhas do Minho e Douro. 
Em 15 de setembro de 1878 abriu å exploração 
o troço entre Cahide e Juneal na extensão apro- 
ximada de 19 k. Em 15 de julho de 1879 abriu 
o troço do Juncal e Regoa, com cerea de 39 k. Em 
& de abril e 1 de julho de 1580 abriram å explo- 
ração os troços entre Regoa e Ferrão e entre 
esta Ea e a do Pinhão, na extensão total 
aproximada de 23 k Em 1 de setembro de 1883 
abriu o troço entre Pinhão e Tua (margem di- 
reita), em cerea de 12 k. Em 10 de janeiro, à de 
maio e 9 de dezembro de 1887, abriram os troços 
entre Tua (margem direita) e Pocinho, entre esta 
estação e a do Côa, e entre esta e a fronteira de 


Hespanha, além de Barca de Alva (meio da ponte | 


internacional sobre o rio Agueda), na extensão 
total aproximada a 61 k. Em 8 de novembro de 
1838 abriu å exploração o ramal de Campanhã 
à nova alfandega do Porto, na extensão aproxi- 
mada de 4 k. e como este ramal é tambem eonsi- 
derado para o trafego como troço commum ás 
linhas do Minho e Douro, a partir d'esta ultima 
data, fóram considerados em exploração 20! k. 
A extensão effeetiva da linha do Douro entre 
Ermezinde e a fronteira é de 191,6 kilometros. 

Caminhos de Ferro Portuguezes (Compa- 
nhia heal dos). A esta companhia, organisada 
por D. José Salamanca, como se disse uo artigo 
Caminhos de Ferro, pertencem as seguintes li- 


nhas: Caminho de ferro leste e norte, aberto à ex- | 


boa e o Carregado, na extensão aproximada de 
36 k, inaugurado no dia 28 de outubro de 1856, 
como ficou dito no referido artigo. Em 24 de sc- 
tembro de 1863 foi aberta Á eireulação toda a 
linha de leste, entre Lisboa e a fronteira além 
de Elvas, na extensão de 275,6 k., estando taim- 
bem n'esta data aberto á cireulação, na linha do 
norte, o troço entre Estarreja e Villa Nova de 
Gaia. Com a abertura do troço entre Soure e 
Taveiro, em 7 de julho de 186t, completou-se a 
abertura à exploração entre as estações do En- 
troncamento e Villa Nova de Gaia, na linha do 
norte, na extensão de 225,936 k. Em 5 de novem- 
bro de 1877, abriu á exploração a 5." seeção da 
linha do norte, entre Villa Nova de Gaia e o 
recinto da estação do Porto em Campanhã, na 
extensão de 3,632 k., ficando as linhas entre leste 
e norte com a extensão total de 505,168 k. Entre 
o Poço do Bispo e Entroncamento está assente 
dupla via, cujo estabelecimento foi autorisado em 
portaria de 21 de abril de 1888, e foi aberta à 
exploração por troços, o ultimo dos quaes, entre 
Sant Anna e Santarem, só abriu á cirenlação em 
20 de agosto de 1393. Caminho de ferro da Beira 
Baixa, aberto å exploração entre as estações de 
Abrantes e da Covilhã, na extensão de 165,086 
k., em 6 de setembro de 1891, e até à Guarda na 
extensão aproximada de 211,59) k., em 11 de 
maio de 1893. Caminho de ferro de Torres Vedras 
á Figueira da Foz e Alfarellos, aberto å explora- 
entre as estações de Torres Vedras e Leiria, na 
extensão aproximada de 96,55555 k, em 1 de 
agosto de 1837, e até à estação da Figueira da 
Foz, na extensão aproximada de 151,6319t, k., 
em 17 de julho de 1538, e em 8 de junho de 1889, 
da Amieira a Alfarellos, sendo a extensão total 
aproximada da linha 167,60545 kilometros. Ca- 
minho de ferro de Setil a Vendas Novas, aberto À 
exploração na:sua totalidade entre as estações 
de Setil e de Vendas Novas, em janeiro de 1904, 
ua extensão de 70 kilometros. Ramal de Coimbra, 
aberto å exploração em 18 de outubro de 1855, 
na extensão aproximada de 1,7 kilometro. Na- 
mal de Caceres, aberto à exploração na sua tota- 
lidade entre a estação da Torre das Vargens e 
a fronteira de Ilespanha além de Marvão, na ex- 
tensão de 71,640 k., em 6 de junho de 1880. Ca- 
minho de ferro de Jisboa a Cintra e a Torres 
Vedras, aberto à exploração entre as estações de 
Aleantara-Terra e Cintra, na extensão aproxi- 
mada de 28 k, em 2 de abril de 1857, e em 21 
de maio do mesmo anno até Torres Vedras, na 
extensão total de 74,942 k., até aos limites da 
concessão, além das estações de Torres Vedras e 
de Cintra. Linha urbana de Lisboa, aberta À ex- 
ploração em dupla via, em 11 de junho de 1890, 
na extensão de 3,342 kilometros. Jamal de Santa 
Apolonia a Bemjica (dupla via), aberto å explo- 
ração em via simples entre a bifurcação de Xa- 
bregas e a de Bemfica, em 20 de maio de 1388, 
na extensão aproximada de 7 k, entre a bifur- 
cação de Chellas e a estação de Braço de Prata, 
ua extensão aproximada de 1,9 k., e entre a bi- 
fureação de Sete Rios e Campolide, na extensão 
aproximada de 0,3 k., em 5 de setembro de 1591. 
A segunda via n'este ramal, foi aberta á explo- 
ração entre Campolide e bifureação de Chellas 
em 10 de setembro de 1892, e entre a bifureação 
de Chellas e Braço de Prata, em 10 de agosto de 
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1893. A extensão d'este ramal entre as estações 
de Campolide e Braço de Prata é aproximada- 
mente de 7,3 k. Ramal de Cascaes (dupla via en- 
tre Caes do Sodré e Cascaes), aberto à explora- 
ção entre as estações de Pedrouços e Cascaes 
em 30 de setembro de 15829, ua extensão apro- 
ximada a 19 k., sendo dupla a via entre Pedrou- 
cos e Caxias, o entre as estações de Alcantara- 
Mar e Pedrouços, cm 6 de dezembro de 1899, em 
via simples provisoria, na extensão total apro- 
xinada de 25,5 k. À ligação tambem provisoria, 
entre as estações de Aleautara-Mar e Aleantara- 
Terra, na extensão aproximada de 0,6 k., teve 
logar em 10 de agosto de 1891. A via dupla foi 
aberta eutre Caxias e o Estoril, em 1 de outubro 
de 1590 e entre Estoril e Cascaes em 21 de maio 
de 1892. 

Camisão. Familia originaria de Andaluzia, 
que passou a Portugal em 1612, na pessoa de 
Christovão Gomes Camisão, fidalgo de Xerez. 
Tem por armas, em campo vermelho uma camisa 
de prata com orla azul carregada de oito estrel- 
las de ouro. 

Camisão (Antonio José da Silva). Doutor e 
lente da faculdade de Canones pela Universidade 
de Coimbra, conego doutoral da sé da Guarda, 
ete. N. em Braga em março de 1758, onde tam- 
bem falleceu a 12 de outubro de 1830. Era filho 
do capitão José da Silva Almeida e de Anna Ma- 
ria. Graduou-se na faculdade de Cauones a 31 de 
julho de 1780, e jubilou-se em 1824, retirando-se 
para Braga, sua patria, onde falleceu, sendo co- 
nego doutoral da sé d'aquella cidade. Em 1789, 
estando em Coimbra, foi de proposito a Braga 
para recitar o elogio funebre, por occasião das 
exequias que se fizeram pela morte do areebispo 
D. Gaspar. Este elogio foi publicado com o titu- 
lo: Oração funebre do senhor D. Gaspar, Arcebispo 
de Braga, recitada nas exequias que na cathedral 
da mesma cidade lhe fez o Reverendissimo Cabido 
em 17 de Março de 1789, Coimbra, 1790. 

Camisão (Pedro Antonio de Araujo). V. Araujo 
Camisão. i 

Camisote. Espeeic de armadura que cobria 
todo o corpo. V. Armadura. 

Camissande. Pov. do conc. de Cazengo, distr. 
de Loanda, prov. de Angola, Africa Occidental. 

Camissollo. Nome de tres povoações do conc. 
de Ambaca, distr. de Loanda, prov. de Angola. 
Africa Occidental. 

Camissongue. Pov. do conc. de Ambaca, distr. 
de Loanda, prov. de Angola, Africa Occidental. 

Camissua. Pov. do conc. de Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. de Angola, Africa Occidental. 

Camissumba. Pov. do conc. de Ambaca, distr. 
de Loanda, prov. de Angola, Africa Oceidental. 

Camissuna. Pov. do conc. de Ambaca, distr. 
de Loanda, prov. de Angola, Africa Occidental. 

Camitoto. Pov. do conc. de Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. de Angola, Africa Occilental. 

Camitunde. Pov. do cone. de Ambaca, distr. 
de Loanda, prov. de Angola, Africa Occidertal. 

Camizello. Pov. do conc. de Golungo Alto, 
distr. de Loanda, provincia de Angola, Africa 
Occidental. 

Camizondo. Pov. do conc. de Golungo Alto, 
distr. de Loanda, provincia de Angola, Africa 
Occidental. 

Camoa. Rio do Sertão d'Africa, a leste dos 
linites orientaes da prov. de Augola. Foi atra- 
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vessado em 1806 pela expedição portugueza, que 
de Angola se dirigiu a Tete. 

Camochito. Pov. do distr. e com. de Benguella, 
prov. e bisp. de Angola, Africa Occidental, na 
margem esquerda do Cuanza, a 110 k.a N E do 
Bié. 

Camoeira. Herdade na freg. de S. Mareos da 
Abobada, eonc. e distr. de Evora. || Moute na freg. 
de S. Bento do Matto, do mesmo conc e districto. 

Camoenga. Serra situada ao O do distr. de 
Tete, na prov. de Moçambique, Africa Oriental, 
ua margem direita do Zambeze, entre os rios 
Zingeze e Paniame. 

Camões. Familia originaria da Galliza, onde 
tinha o seu solar no castello de Camões No tempo 
d'el-rei D. Fernando passou a Portugal na pes- 
soa de Vasco Pires de Camões (V. Camões, Vasco 
Pires de). Tem por armas, em campo verde nmg 
pescoço de serpe de ouro, saindo de duas recha 
de prata, toucadas de vermelho; timbre, o mesm 
pescoço. 

Camões (Antão Vaz de). Filho segundo de 
João Vaz de Camões. Pelo seu casamento com 
D. Guiomar da Gama, da familia dos Gamas do 
Algarve, à qual pertencia Vasco da Gama, foi 
para a Cêrte, indo em 1505 à India como capitão 
da armada. Estevc tambem com Affonso de Al- 
buquerque na tomada de Gôa. 

Camões do Antonio José). Presbytero. na- 
tural da ilha das Flôres, e vigario em Ponta 
Delgada. Consta que escreveu no seeulo pissado 
uma obra satyrica em verso, intitulada: o Testa- 
mento do burro, que lhe attrahiu graudes desgos- 
tos e perseguições, como declara Drummond, nos 
seus Annaes da ilha Terceira, tomo ni, pag. 254 
e seguintes, Parcce que se imprimiu mais tarde 
uma edição, trazendo Boston, como indicação da 
terra, onde se imprimiu, e a data de 1805. O ti- 
tulo que tem esta edição, de que Innoeencio da 
Silva diz no Diccionario bibliographico, vol. vur 
que possuia um exemplar, é o seguinte: O lesta- 
mento de D. Burro, pae dos asnos, obra de grande 
divertimento, nova edição; copiado por um Floren- 
tino. Consta que o padre Camões tambem deixon 
um interessaute Itelatorio, ou descripção das con- 
sas mais notaveis das ilhas das Flôres e Corvo, 
o qual em 1822 offerecera ao governador e capi- 
tão gencral dos Açóres. 

Camões (D. Bento). Concgo regrante de Santo 
Agostinho no. convento de Santa Cruz de Coim- 
bra. N. em Coimbra, onde tambem falleceu a 2 
de janeiro de 1547. Era filho de Antão Vaz de 
Camões e de Guiomar da Gama, tio do grande 
epico Luiz de Camões. À 30 de julho de 1539 foi 
eleito prior triennal de Sauta Cruz de Coimbra, 
logar de que tomou posse em 6 de agosto, e por 
carta de provisão de 15 de dezembro, passada 
por D. João III, foi nomeado eancellario da Uni- 
versidade, cargo que começou a exercer em ja- 
neiro de 1540. A Universidade, que estava cm 
Lisboa, havia sido transferida para Coimbra em 
1537, e na data citada de 15 de dezembro de 1539 
D. João III concedeu o titulo de cancellarios 
aos priores de Santa Cruz, sendo D. Bento de 
Camões o primeiro que exerceu este clevado 
cargo. Varão de graudes virtudes, D. Bento de 
Camões era um visiouario, que pretendia que 
estando na sua cella resando lhe apparecora 
el-rei D. Affonso Henriques aununciando-lhe o 
dia em que devia morrer. Eserceu muita influeu- 
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eia no espirito do sobrinho, que lhe dedicou os 
seus primeiros versos, uma elegia à paixão de 
Christo. 

Camões (João Vaz de). Filho segundo de Vasco 
Pires de Camões; foi vassallo d'el-rei D. Affonso 
V, titulo muito importante n'aqnelle tempo, ser- 
vindo com elle nas guerras de Africa e de Cas- 
tella. Exerceu o cargo de corregedor de Coimbra, 
e foi às (Côrtes como procurador d'aquella cidade. 
Esteve tambem com D. Affonso na batalha de 
Toro, e casou com Ignez (Gomes da Silva, de 
quem teve um filho, chamado Antão Vaz de Ca- 
mões. V. este nome. 

Camões (Luiz Vaz de). Principe dos poetas 
portuguezes. N. em Lisboa em 1524, fal. n'esta 
mesma cidade a 10 de junho de 1550. Era filho 
unieo de Simão Vaz de Camões, e de sua mulher 
D. Anna de Så e Macedo, filha de Jorge de Ma- 
cedo e aparentada com a casa de Vimioso. Em 
1527, deelarando-se grande epidemia de peste, 
D. João III e a Côrte fugiram para Coimbra, e 
Simão Vaz de Camões acompanhou el-rei, com 
sua mulher e seu filho, que apenas contava tres 
annos. Quando D. João voltou para Lisboa, con- 
seguiu ficar em Coimbra em companhia de seu 
irmão, D. Bento de Camões, conego de Santa 
Cruz, e mais tarde, attendendo ao estado preea- 
rio da sua easa, partiu para à India em busea de 
melhor fortuna. D. Anna ficou só com o filho, 
sendo muito auxiliada pelo cunhado, que se tor- 
uou um desvelado protector de seu sobrinho. 
Aos 10 annos, em 1534, matriculou-se Luiz de C'a- 
mões n'um dos collegios que tinha o convento de 
Santa Cruz, onde seguiu o curso de artes, que 
constava de quatro annos, sendo por isso mais 
tarde chamado bacharel latino, por Falcão de Re- 
zende. Quando a Universidade voltou novamente 
para Coimbra, em 1537, Luiz Vaz, como o poeta 
ecra mais conhecido entre os escolares, foi ali 
matricular-se em Theologia. A sua vida de estu- 
dante tornou-se irrequieta e desordeira. O tio 
D. Bento de Camões andava muito desgostoso, 
porque desejava que o sobrinho seguisse a vida 
ecelesiastica, e via-o muito requestador de da- 
mas, mostrando pouea vocação para a egreja. 
Chegando aos 17 annos, em 1541, conseguiu li- 
cença para deixar as aulas de Theologia, e seguir 
o curso de Philosophia. Já então se revelava 
poeta, e compoz uma elegia 4 paixão de Christo, 
que offereceu ao tio, que muito lhe agradon a 
ofterta, reconhecendo o seu grande estro poctico. 
Aos 20 annos, em 1544, encontrou-se pela pri- 
meira vez na egreja de Santa Cruz de Coimbra, 
nas festas da Semana Santa, com D. Catharina 
de Athaide, dama da rainha D. Catharina, filha 
de D. Antonio de Lima, imordomo-mór do infante 
D. Duarte, e d'este encontro nasceu a ardente 
paixão, que lhe devia ser bem fatal. N'esse mes- 
mo anno, num sarau a que assistiu na segunda 
feira de Paschoa, em casa de D. Diogo de Sam- 
paio, e em que se combinara um torneio poetico 
entre o poeta da Côrte Pedro d'Andrade Cami- 
nha e Luiz Vaz de Camões, D. Juan Ramon, so- 
brinho do lente da Universidade Martim Azpil- 
cueta, jnlgou-se offendido por causa d'uns ver- 
sos de Camões, seguindo-se um duello em que o 
hespanhol ficou ferido, sendo preso o poeta. Os 
estudantes protestaram, o conego D. Bento em- 
pregou toda a sua influeneia, apresentando-se 
então em casa do referido lente com sua cu- 
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nhada, D. Anna de Si, e só no fim de muitas 
discussões e instantes pedidos é que se conseguiu 
o perdão de Camões, com a condição de ser des- 
terrado durante um .anno para Lisboa. Luiz 
Vaz partiu então para a capital, depois de se 
despedir de sua mãe e de seu tio, que ficaram 
pezarosos com aquella separação. Sendo apresen- 
tado na côrte litteraria da infanta D. Maria, con- 
viveu com os poetas d'aquella epoca, ganhando 
a afleição de D. Manuel de Portugal, ainda seu 
parente, João Lopes Leitão e Jorge da Silva, 
tambem perseguidos por questões amorosas; ou- 
tros poetas invejavam o esplendor d'aquelle ge- 
nio privilegiado, rebaixando sempre os seus ver- 
sos, eriticando-os traiçoeiramente; estes poetas 
eram Jeronymo Corte Real e Pedro d'Andrade 
Caminha, o mais implaeavel inimigo de Camões. 
Os amores do poeta com D. ('atharina de Athaide 
descobriram-se talvez por melindres de outras 
duas damas de 
egual nome, uma 
filha de D. Alvaro 
de Sousa, e outra 
filha do segundo 
almirante D. 
Francisco da Ga- 
ma. Camões foi 
então victima de 
muitas intrigas, 
tanto em Lisboa, 
eomo em (Cintra, 
onde se reunia a 
Côrte, sendo os 
seus versos sem- 
pre escutados com 
verdadeiro inte- 
resse pelas damas, 
que os preferiam 
aos dos outros 
poetas, o que 
mais augmentava ainda a inveja de Pedro Cami- 
nha. A paixão que D. Catharina de Athaide lhe 
inspirara, e que não pudera totalmente dissimular, 
a sua querida Natercia, como elle lhe chamava 
nos seus versos, em anagrama do nome de Cate- 
rina, as torturas que soífria pelas intrigas que 
lhe forjavam, para o desprestigiarem e afastal-o 
da Côrte, tudo o obrigou a desterrar-se, indo vi- 
ver sem destino para o álemtejo. Espalhada a 
noticia de etreo do Mazagão, Camões teve a idéa 
de ir militar em Afriea em 1547. Serviu dois 
annos em Centa, condição então exigida para 
entrar no goso d'uma commenda; ahi começou a 
vêr os symptomas da decadencia portugueza, que 
lhe suscitaram o pensamento de fixar para sem- 
pre o quadro da sua grandeza historica. N'uma 
surpreza dos tribus kabylas, de que pôde salvar- 
se pela sua valentia, perdeu o olho direito, acei- 
dente a que elle chama o fructo acerbo de Marte. 
Ao receber-se na Côrte esta noticia, houve quem 
aproveitasse aquella honrosa eicatriz para mo- 
tejos e satyras, chamando-lhe cara sem olhos e 
poeta d'um olho só. Com o regresso de D. Afonso 
de Noronha em 1549, que estava despachado 
vice-rei da India, saiu ('amões de Ceuta, acom- 
panhando-o para Lisboa, e inscreven-se então na 
Casa da India em 1550, para sair como homem 
de guerra na armada que partia n'esse anno. 
O tio D. Bento já havia fallecido, seu pae re- 
gressara a Portugal, e vivia em Lisboa com sna 
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mulher, mas falleceu n'esse anno de 1550, ficando 
unicamente D. Anna de Sá, que estava gravc- 
mente doente. A pobre senhora dispunha somen- 
te d'uns pequenos recursos que seu marido havia 
trazidoda viagem D. Mauuel de Portugal, sabendo 
d'esta dolorosa situação, foi ao paço com D. Af- 
fonso de Noronha, impetrar a clemencia real, 
para que Luiz de Camões ficasse em Lisboa, mas 
só puderam couseguir, que fôsse perdoado com 
a prohibição formal de apparecer nos paços, quer 
d'el.rei quer da sua real familia, sob pena de ser 
mandado em ferros para o Brazil, ficando-lhe até 
fóra dos paços prohibido de se encorporar com 
os fidalgos da Côrte em qualquer aeto publico. 
Camões não queria acceitar semnclhante perdão, 
mas D. Manuel pediu-lhe que o não rejeitasse, 
em nome de sua mãe viuva e sem arrimo Camões 
resignou-se, c começou a trabalhar na sua immor- 
tal obra, os Lusiadas, poema que lhe resgataria 
talvez as culpas de que o accusavam, e lhe abri- 
ria novamente as portas do paço, porque ssudo 
o priucipe D. João, filho de D. João III, muito 
amante da pocsia, contava com a sua protecção, 
se pudesse couscguir ler-lhe o poema. As- 
sim se passaram dois annos com muitos sacri- 
ficios; D. Anna de Sá restabeleceu sc, e Cainões 
tinia já muito adeantados os Lustadas. Deu-se, 
porém, um novo incidente, e bem funcsto. Era o 
dia do Corpo de Deus de 1552; quando Gonçalo 
Borges, moço dos arrcios de D. João Il, passava 
no Rocio para a rua de Santo Antão, dois embu- 
cados riram-se do seu garbo, e acharam-se d'ali 
de repente as espadas desembainhadas. Por fa- 
talidade appareceu Camões, e conhecendo os cm- 
buçados como seus amigos, atirou uma espadei- 
rada a Gonçalo Borges, que o fez cair do cavallo, 
já moribundo. Então é que ficou irremediavel- 
mente perdido; foi preso e encerrado na cadeia 
do Tronco da Cidade, onde jazeu perto d'um 
anno, saindo a 7 de março de 1559, livre por per- 
dão do proprio Gonçalo Borges, que conseguira 
restabelecer se. Tinha, porém, dc partir para a 
India na armada, a 24 d'esse mez, capitaniada 
por Pernão Alvares Cabral, embarcando na nau 
S. Bento. Uma terrivel tempestade destroçou a 
armada, e apenas a nau S. Bento pôde chegar 
em principio de setembro d'esse anno å India, 
sem ter aportado a Moçambique. Entrando cm 
Gôa partiu logo para uma expedição perigosa 
contra a Chembé; em 155t esteve no largo c 
doentio cruzeiro do Mar Roxo junto ao Monte 
Felix, regressando a Gôa na epoca dos festejos 
pela nomeação do governador Francisco Barreto, 
em 1555, em que coopcrou vom o seu auto de Fi- 
lodemo, e em que contrahiu os odios que o fizeram 
ser maudado para Macau. Seguudo os chronistas, 
a vida em Gôa era então muito dissoluta, e Fran- 
cisco Barreto, bastante severo, quiz assignalar o 
seu governo pela reorgauisação dos serviços pu- 
blicos. Foi n'esta crise que cscolheu Camões para 
provedor-mór dos defuntos e ausentes de Macau, 
logar judicial-administrativo, que longe da me- 
tropole das colonias só poderia ser excreido por 
um homem conhecedor de dircito, valente c hon- 
rado. Camões partiu para Macau em 1556, re- 
gressando a Gôa no fim de dois anncs em 1558, 
debaixo de prisão, por ser victima de novas in- 
trigas. Duraute o tempo que esteve em Macau 
continuou escrevendo o seu immortal poema, vi- 
vendo na celebre e memoravel gruta, que fica 
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collocada dentro d'uma quinta, a pouca distancia 
d'aquella cidade. No centro vê-se hoje o busto 
de Camões, sobre um pedestal; o busto foi mo- 
delado por Bordallo Pinheiro, e fundido no arse- 
nal do exercito de Lisboa (V. Macau). No regresso 
a Gôa naufragou na toz do rio Mecon, nas costas 
de Cambodje, onde se salvou a nado, salvando 
tambem a odyssêa das glorias portuguezas. Ao 
chegar a Gôa, foi logo recolhido å cadeia, e ali 
recebeu então a noticia da morte prematura de 
D. Catharina de Athaide, succedida em 1550. 
A 3 de setembro de 1558 suecedeu no governo 
da India o vice-rei D. Constantino de Bragança, 
e o poeta foi logo posto cm liberdade. Em 1561 
houve novo vice-rei, o conde de Redondo, que 
soube aproveitar-se do talento dc Camões para 
trabalhos da sua sccretaria. À situação economica 
do poeta não melhorara, e no anno de 1562 en- 
contramol-o preso por dividas a requerimento de 
Miguel Rodrigues, de altunha o Fios Seccos. Um 
gracioso memorial dirigido ao conde de Redondo 
lhe fez recuperar a liberdade. Este vice-rei fal- 
leceu cm fevereiro de 1504, e Camões gosando 
vida mais socegada, continuou a empregar-se no 
serviço das armas. No entretanto, as saudades 
da patria amarguravam-lhe o coração, e resolveu 
voltar a Portugal, acompanhado por um escravo 
chamado Antouio, natural de Java, que muito se 
lhe affeiçoara, e que sempre o acompanhou no resto 
da vida. Pedro Barreto partiu de Gôa para Mo- 
cambique, de cuja capitania ia tomar possc, e 
offereceu a Camões leval-o comsigo, porque seria 
mais facil encontrar ali embarcação que levan- 
tasse ferro para Portugal. Camões acceitou, mas 
em Moçambique, por causa d'uma questão que 
tivera com Pedro Barreto, ficou reduzido a grande 
miseria, dc que seria victima, se não arribasse 
em 1569 a nau Santa Fé, que trazia para Portu- 
gal o vice-rei D. Antão de Noronha, onde alguns 
amigos do poeta o auxiliaram, dando-lhe roupa. 
A nau Santa Fé chegou a Cascaes a 7 de abril 
de 1570. Camões veiu achar Lisboa, depois de 
dezescis annos de ausencia, devastada pela terri- 
vel Peste grande, nome porque ficou sendo conhe - 
cida na historia. Encontrou sua mãe muito velha 
e muito pobre, e n'este desalento, para maior 
desgraça, roubaram-lhe ainda o seu livro de ver- 
sos, e foi furto notorio, como escreve Diogo do 
Couto. Nunca se descobriu o roubador, e Camões 
não chegou a vêr impressa a sua poesia lyrica. 
O seu grande poema, é que conseguiu, depois 
das maiores dilliculdades, um alvará em 23 de 
setembro de 1571, para o imprimir, mas só se 
publicou em principio de julho de 1572, sendo- 
lhe dada em 28 d'esse mez a tença de 155000 
réis pela sua habilidade e sufliciencia durante 
tres annos, sendo renovada a 2 de agosto de 1575. 
(Camões continuava a ser guerrcado, por que 
D. Sebastião, projectando a sua viagem a Africa 
em 1578, escolheu para cantor da sua futura vi- 
etoria o poeta Diogo Bernardes. O resto da vida 
de Camões foi uma completa amargura, e os 
seus soffrimentos ainda mais se lhe aggravaram, 
quando se recebeu em Lisboa a noticia do desas- 
tre de Alcaccr-Kibir. Na sua grande miseria, o 
jau, que o acompanhara do Oriente a Lisboa, 
prestou-lhc o mais dedicado e affectuoso ausilio, 
chegando a pedir esmola, às occultas do poeta, 
para lhe acudir ás instantes necessidades da 
vida. Assim falleceu o grande pocta, numa pobre 
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easa da ealçada de Sant'Anna, ao abandono, 
tendo por companhia unicamente sua mãe, e o 
fiel escravo, o jau Antonio. Em alvará de 31 de 
maio de 1582, o rei Filippe 11, já então de posse 
de Portugal, mandou transferir para D. Anna 
de Si a terça de 155000 réis, por ser muito ve- 
lha e muito pobre. As edições dos Lusiadas são 
numerosas; o immortal poema cstá traduzido em 
todas as linguas (V. Lusiadas). Camões escreveu 
tres comedias: Ki-rei Seleuco, o Amplitrião e 
O Filodemo, que se representaram em Lisboa. 
Além dos Lusiadas, compoz formosos versos cle- 
giacos, bucolieos, satyricos, c uma collecção de 
sonetes muito apreciaveis; Jiimas, publicadas em 


Lisboa em 1595, tendo depois muitas edições. | 


Tem-se eseripto muito cerca do grande poeta; 
mencionaremos o Plutarcho portuque:; Camões, 
poema do visconde d'Almeida Garrett; Camões, 
drama do visconde de Castilho, representado no 
Brazil, e impresso em 1849; Camões, drama de 
Cypriano Jardim, representado no theatro de 
D. Maria, por occasião das festas do centenario, 
em 1880; Historia de Camões, pelo dr. Theophilo 
Braga; Diccionario bibliographico, tomos 5, 14 e 
15; Luiz de Camões, romanee historico por Anto- 
nio de Campos Junior, etc. Em 1867 inaugurou- 
se cm Lisboa a estatua de Camões, na praça que 
tomou o nome do grande poeta (V. Lisboa). Em 
Combra tambem se erigir um monumento cm 
1881 (V. Coimbra). Em 10 de junho de 1850 
festejou-se solemnemente o terceiro centenario 
da morte do grande poeta, havendo um pomposo 
cortejo civico e brilhantes illuminações. Em Coim- 
bra tambem se commemorou o terceiro centena- 
rio com solemnes festejos. 

Camões (Simão Vaz de). Filho primogenito 
de João Vaz de Camões, nascido em Lisboa nos 
ultimos aunos do seculo xv. (Com este nome eo- 
nhecem-se mais: Simão Vaz de Camões, neto de 
João Vaz de Camões e pae de Luiz de Camões; 
Simão Vaz de Camões. filho de Duarte de Ca- 
mões de Tavora e de D. Izabel Lobo, que em 
1562 casou em Coimbra com Francisca Rebella, 
filha de Alvaro Cardoso. 

Camões (Thadeu Luiz Antonio Lopes da Fon- 
seca de Carvalho). Fidalgo de Guimarães, que 
viveu no sceulo xvin. Escreveu umas Memorias 
genealogicas ecclesiasticas e seculares da villa de 
Guimarães, que ficaram ineditas e serviram de 
valioso auxilio a D. Antonio Caetano de Sousa, 
para a sua obra Historia (renealogica da Casa 
Real. Teixeira de Aragão, no vol. n, pag. 44 da 
sua Nunismatiea, cita um trabalho de Carvalho 
Camões, que vem no livro intitulado Guimarães 
agradecido, ete. 

Camões (Vaseo Pires de). Fidalgo oriundo da 
Galliza, que emigrou para Portugal, por haver 
tomado o partido d'el-rei D. Fernando nas guer- 
ras d'este monarcha contra Henrique IH, de Cas- 
tella. A rainha DÐ. Leonor Telles tinha por elle 
grande consideração; nomeou-o aio de d'um filho 
do conde de Barcellos, dando-lhe depois a alcai- 
daria de Alemquer. Quando o Mestre de Aviz 
cercou esta villa no anno de 1384, Vasco Pires de 
Camões defenden-se intrepidamente, e tendo con- 
seguido uma capitulação honrosa, obteve que se 
reservassem os direitos de D. Iconor, a quem 
sempre se conservou fiel. Sendo outra vez Por- 
tugal invadido pelos castelhanos, serviu nas suas 
fileiras, ficando prisioneiro em Aljubarrota. Além 
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da aleaidaria de Alemquer, el-rei D. Feruando 
deu-lhe por mercê de 2 de setembro de 1373 a 
quinta de Gestaçó e mais terras de Montemór-o- 
Novo, bem como as villas de Sardoal, Punhete, 
hoje V. N. de Constancia, Marvão, V. N. de An- 
ços, a quinta do Judeu em Santarem, e outras 
terras e herdades, que depois fôram confiseadas 
por D. João 1, deixando-lhe, comtudo, as herda- 
des de Evora, Extremoz e Aviz, que a infanta 
D. Beatriz havia possuido, e de que fez varios 
morgados eonhecidos pelo nome das Camoeiras. 
Vasco Pires de Camões era tambem poeta, e o 
marquez de Santillana cita-o como um represcu- 
tante dos ultimos restos da escola provençal da 
Peninsula, na carta que dirigiu ao condestavel 
de Portugal. Foi casado com uma senhora cha- 
mada Maria ou Praneisca Tenreira. da qual honve 
tres filhos, sendo o primogenito Goncalo Vaz de 
Camões. O tilho segundo, João Vaz de Camões, 
foi o avô do grande poeta Luiz de Camões. 

Camões. Pov. na freg. de N. 8.º da Conceição, 
de Sarzedas, cone. e distr. de Castello Branco. 
| Herdade na freg. de S. Domingos, de Mara- 
nhão, cone. de Aviz, distr. de Portalegre. || Horta, 
montinho e quinta, na freg. da sé, cone. de Evora. 

Camões pequeno. V. Alvares da Nobrega 
(Franeisco). 

Camões do Rocio. Nome por que era conhe- 
cido o corregedor do Rocio, Caetano José da Silva 
Souto-Maior V. Souto- Maior. 

Camolla (Casal dal. Na freg. de N. S.a das 
Neves, conc. e distr. de Beja. 

Camoma. Pov. do conc. de Ambaea, distr. de 
Loanda, prov. de Angola, Africa Occidental. 

Camomo. Pov. do eonc. de Ambaca, distr. de 
Loanda. prov. de Angola, Africa Occidental. 

Camona. Ilha da Afriea Occidental, no archi- 
pelago de Bijagoz, na costa da Guiné, muitissimo 
proxima da ilha Corete, a ponto de parecer for- 
mar com esta nma só ilha. Vicam-lhe frouteiros 
os ilhéos de Caió. 

Camondos. Pov. da freg. de S. Lourenço, de 
Arranhó, cone. de Arruda dos Vinhos, distr. de 
Lisboa. 

Camoneana. Colleeção de edições das obras 
de Camões, e das obras litterarias que a clle se 
referem. Entre os colleccionadores mais notaveis 
pódem citar-se visconde de Juromenha, Fernando 
Pereira Palha, Brito Aranha, Ernesto do Canto, 
drs. Xavier da Cunha, Carvalho Monteiro, Theo- 
philo Braga, ete., cte. Algumas bibliothecas naeio- 
naes e estrangeiras possuem vastas Camoneanas. 
D'ellas estão publicados os respectivos catalogos. 
Entre outros, temos nota dos seguintes: Catalogo 
da camoneana da Bibliotheca Publica Municipal 
do Porto por José Pedro de Lima Calheiros; Bi- 
bliographia Camoneana por Theophilo Braga. 
Catalogo d'uma collecção Camoncana, exposta na 
bibliotheea de Ponta Delgada, 1550. À obra de 
Camões, por Brito Aranha, dois volumes com nu- 
merosas referencias à bibliographia camoneana. 
Camoens and Camoniava, catalogo de uma impor- 
tantissima camoncana oflerecida à venda em 
Londres, 1890. 

Camongo. Pov. do cone. de Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. de Angola, Africa Occidental. 

Camongua. Pov. do conc. de Ambaca, distr. 
de Loanda, prov. de Angola, Africa Oecidental. 
|| Outra pov. do mesmo cone. e districto. 

Camongua-d'aquella. Pov. do conc. de Am- 
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haea, distr. de Loanda, prov. de Angola, Africa 
Occidental. 

Camonquije. Rio situado nas terras de Ca- 
zembro, sertão da Africa Oriental, a N O do distr. 
de Tete, prov. de Moçambique. E 

Camorlim. Pov. da India, na regedoria de 
Colvale, prov. de Pernem, 1.º div. das Novas 
Conquistas, distr. e com. de Bardez, arceb. de 
Gôa, na margem esquerda do rio Chaporá. || Pov. 
na freg. de Raia, prov., distr. e com. de Salsete, 
areeb. de Gôa. || Pov. da prov., distr. e com. de 
Bardez, areeb. de Gôâa, India. 

Camosa. Logar na frep. de Santa Maria, de 
Sobrado e cone. de Castello de Paiva, distr. de 
Aveiro. 

Camossassa. Pov. do cone. de Encoge, distr. 
de Loanda, prov. de Angola, Africa Occidental. 

Camoucho (Quinta do). Na freg. de S. Domin- 
gos, de Janeiro de Baixo, cone. de Pampilhosa, 
distr. de Coimbra. 


Camoura (Quinta da). Na freg. de S. Thiago | 


e cone de Soure, distr. de Coimbra. 

Campa. Pov. na freg. do Salvador, de Lordel- 
lo, cone. de Paredes, distr. do Porto. || Pov. na 
freg. de S. Martinho, de Anta, cone. da Feira, 
distr. de Aveiro. || Pov. na freg. de S. Thiago, de 
Castellões, cone. de V. N. de Pamalieão, distr. 
de Braga. | Logar na freg de Santo André e 
cone. de Mafra, distr. de Lisboa. || Logar na freg. 
de S. João Baptista e eone. da Ponte da Barca, 
distr. de Vianna do Castello. || Logar na freg. de 
S. Pedro Fins, de Sanfins, cone. de Valle Passos, 
distr. de Villa Real. || Quinta na freg. de S. Ju- 
lião. de S. Gião, cone. de Oliveira do Hospital, 
distr. de Coimbra. 

Campados. Pov. na freguezia do Salvador, de 
Torre, eone. e distr. de Vianna do Castello. || 
Logar na freg. do Salvador, de Lama, conc. de 
Bareellos, distr. de Braga. 

Campainha. Pov. na freg. de S. Christovão, 
de Rio Tinto, concelho de Gondomar, distr. do 
Porto. 

Campanador (Monte do). Na freg. do Salva- 
dor e cone. de Ourique, distr. de Beja. 

Campanario. Pov. e freg. de S. Braz, na ilha 
da Madeira, cone. de Camara de Lobes, eom., 
distr. e bisp. do Funchal; 3:342 hab. e 585 fog. 
Tem ese. do sexo mase. e est. post. permutando 
malas eom o Funchal. Pertence ao commando 
mil. da Madeira, e ao distr. de recrutamento e 
reserva n.º 27, coin a séde no Funchal. || Iha das 
Flôres, pov. na freg. de N, S> dos Milagres, de 
Lagedo, cone. de Lagens das Flôres, distr. de 
Horta. || Logar na freg. de S. Miguel, de Ribei- 
radio, conce. de Oliveira de Frades, distr de Vi- 
zeu. || Quinta na freg. de N. 8º da Expectação, 
de Nogueira do Cravo, cone. de Oliveira do Ilos- 
pital, distr. de Coimbra. 

Campanas. Pov. na freg. de Santo Antonio, 
de Covões, concelho de Cantanhede, distrieto de 
Coimbra. 

Campanha. Termo empregado para designar 
o serviço e a situação dos militares em tempo 
de guerra. Fazer serviço de campanha cm tempo 
de paz é cxercitar-se a applicar ao campo as 
regras e as preseripções relativas às operações 
das tropas em campanha. || Peças de campanha; 
pequenas peças de artilharia, faceis de mano- 
brar, qne as tropas levam consigo em tempo de 
guerra. 
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Campanhã (Balthazar de Almeida Pimentel, 
1.º bardo, 1°% visconde e 1.º conde de). Fidalgo 
cavalleiro da Casa Real pelo alvará de 18 de 
junho de 1834; gentil-homem da camara d'el-rei 
D. Luiz I, com exercicio na de seu pac, el-rei 
D. Fernando, de quem foi ajudante de campo, 
cargo que tambeim exercen jnnto de DP. Pedro Iv 
e do principe D. Augusto de Lenchtemberg; do 
conselho de D. Maria II e de D. Pedro V; de- 
putado, par do reino, general de divisão, ete. 
N. em Almeida a 18 de outubro de 1791, fal. a 
29 de maio de 1876. Era filho de Antonio Marçal 
d'Almeida Pimentel, cavalleiro fidalgo da Casa 
Real pelo alvará de 30 de março de 1748; caval- 
leiro professo da ordem de Christo, sargento-mór 
de infantaria reformado, governador da praça de 
Penamacor, casado com D. Maria Eusebia Rebo- 
cho, filha de João Antonio ReLoclo, sargento-mór 
reformado, gover- 
nador da praça de 
Traneoso. Assen- 
tou praça como ca- 
dete a 12 de abril 
de 1799, no regi- 
mento de infanta- 
ria de Penamacor, 
e passou depois ao 
de Almeida; foi 
despachado porta- 
bandeira em 1802, 
c promovido a al- 
feres em dezembro 
de 1805. Tomando 
parte na legião por- 
tugueza, organisa- 
da por Junot, dei- 
xon O nosso paiz na 
primavera Ge 1808, 
seguindo para Val- 
ladolid, e d'ahi para França, entrando nas campa- 
nhas da Austria em 1809, da Russia em 1817, e 
da Prussia em 1813, nas quaes os soldados por- 
tuguezes da legião do marquez de Alorna, por 
vezes mereceram os clogios e louvores do inpe- 
rador Napoleão. Voltou á patria cm novembro 
de 1814, e quando rebentou a revolução de 1820 
apresentou-se para servir a junta, sendo n'essa 
oceasião nomeado ajudante d'ordensde Sepulveda, 
segundo commandante do exereito nacional e 
real do sul, e promovido a tenente em dezembro 





Conde de Campanhã 


| d'esse mesmo anno. Em prineipios de 1823 ser- 





viu interinamente de quartel-mestre general do 
exercito de operações, passando em seguida a 
ajudante de campo do general Rego. Tendo sido 
nomeado ajudante e instructor do corpo collegial 
da luz em outubro de 1824, foi escolhido em ja- 
ueiro de 1827 para ajrdante d'ordens na divisão 
auxiliar ingleza commandada por Cliuton, e em 
dezembro seguinte promovido a capitão. Emi- 
grando em julho de 1525 pela Galliza para In- 
glaterra, d'ali emharcou em junho de 15829 para 
a ilha Terecira com o conde de Villa Flôr, então 


| marechal de campo e mais tarde duque da Ter- 
| ceira, e outros oflicines. Chegon a Angra do He- 


roismo a 22 do referido mez de junho, atravez 
de bastantes navios de gnerra, tanto portuguezes 
como inglezes, os quaes estando combinados, im- 
pediam o aecesso dos emigrados liberaes Aquela 
ilha. Desembarcando afinal, o conde de Villa Flôr 
tomou logo posse do cargo de governador c ca- 
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pitão gencral dos Açõres, e enearregou o eapitão 
Almeida Pimentel da repartição de quartel-mes- 
tre general, que se eonservou n'esta posição até 
quo em 27 de julho de 1832 foi escolhido por 
D. Pedro IV para sen ajudante de campo, com 
quem desembareara nas praias do Mindello em 
3 d'aquelle mez. Durante o periodo que compre- 
hende todo o tempo das campanhas da liberdade 
nos Açôres, c desembarque no Mindello, e ainda 
os primeiros dias de lucta na cidade do Porto, o 
futuro conde de Campanhã, no desempenho das 
obrigações do seu eargo, prestou muitos serviços 
à eansa constitucional. A 6 de agosto do referido 
anno de 1832 foi promovido a major, eontinuaudo 
na defeza do Porto com a mais decidida coragem 
e bravura, mereeendo repetidos elogios na Chro- 
nica, obtendo em julho de 1333 os postos de te- 
nente-eoronel e de coronel, sendo tambem agra- 
ciado com as commendas das ordens da Torre e 
Espada e de S. Bento de Aviz, recebendo depois, 
em 1834, a de Nossa Senhora da Conceição, e a 
carta de eonselho. Quando o coronel de caçado- 
res n.º 5, Silva Pereira, mais tarde conde das 
Antas, foi promovido ao generalato, o coronel 
Pimentel ficou-o substituindo n'aquelle comman- 
do. Juntamente eom o marquez de Ficalho, 
foi incumbido de ir ao Porto cutregar à camara 
municipal o chapéo e a espada de D. Pedro IV, 
assim eomo o coração do mesmo soberano, por 
elle legado à cidade Invicta,o qual está depo- 
sitado u'um pequeno mausolco, na capella-mór 
da egreja da Lapa, do lado do Evangelho. lim 
1835 passou a ajudante de campo do principe 
D. Angusto de Leuchtemberg, primeiro marido de 
D. Maria II, e pelo fallecimento d'este principe, 
ficou exercendo egual cargo, junto d'el-rei 
D. Fernando, com quem a soberana casara em 
segundas nupcias, em 9 de abril de 1836. Em 
1842 foi promovido a brigadeiro, em 1844 a chefe 
do estado maior de operações, e em outubro de 
1846 a quartel-mestre general, servindo n'esta 
posição até 1851, em que el-rei D. Fernando dei- 
xou o commando em chefe dv exercito, Quando 
falleccu, era o general de divisão mais antigo do 
cxereito. Foi-lhe eoncedido o titulo de barão de 
Campanhã, por decreto de 20 e carta de 25 de 
junho de 1855; elevado a visconde por decreto de 
21 de maio, e carta de 1 de junho de 1844, e a 
conde por decreto de 30 de setembro, e carta de 
3 de ontubro de 1862, Foi deputado nas legisla- 
turas de 1844, e 1848-1851; par do reino, por 
carta regia de 15 de dezembro de 1849, de que 
prestou juramento e tomou possc na respectiva 
vamara, em sessão de 7 de janeiro de 1850. Era 
grã-cruz das ordens militares de S. Bento de 
Aviz e da Torre e Espada; commendador da or- 
dem de N. S.: da Conceição. Tinha as seguintes 
distineções estrangeiras; grã-cruz das ordens de 


Aguia Vermelha da Prussia; de Alberto o Valo- | 


roso da Saxonia; de 5. Maurteio e S. Lazaro de 
Italia; do Nichan Iftikar de Tunis; commenda- 
dor da Legião de Honra, de França; grande ofti- 
cial de Leopoldo da Belgiea; e condecorado com 
a medalha franceza de Santa Helena. Casou a 11 
de agosto do anno de 1835, com sua sobrinha 
D. Maria Bernardina de Passos d'Almeida Pi- 
meutel, 4.2 filha de sua irmã D. Luiza Delfina de 
Passos d'Almeida Pimentel, casada com Bernar- 
do José de Passos, natural da cidade de Braga. 
A condessa falleceu a 24 de abril de 15149, sem 
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deixar geração, ficando sueeessora do titulo de 
condessa de Campanhã, em remuneração dos ser- 
viços prestados por seu tio, o 1.º conde, D. Ma- 
riaana Emilia de Macedo de Passos d'Almeida 
Pimentel, filha de D. Marianna Nareisa de Pas- 
sos d'Almeida Pimentel, 1.º filha de Bernardo 
José de Passos, casada com Domiugos Bernar- 
dino Vellozo de Macedo, baeharel formado em 
Canones, juiz de fóra da comarca de Cabeço de 
Vide, e depois juiz dos orphãos de Bareellos. A 
2: condessa de Campanhã, tambem já hoje fal- 
leeida, nasceu à 25 de abril de 1834, e casou a 8 
de fevereiro de 1877 com seu cunhado João Ro- 
drigues da Silva Santos, primeiro verificador da 
Alfandega Grande de Lisboa, viúvo em primei- 
ras nupcias de sua irmã D. Maria Adelaide de 
Maeedo de Passes Pimentel, 

Campanhã. Antiga villa e freg. da prov. do 
Douro, nos arrebaldes do Porto, tendo a invocação 
de N. S. do Rosario, hoje pertencente ao bairro 
oriental da referida cidade, tendo à população, 
pelo censo de 1.º de dezembro de 1900, de 12:718 
hab., sendo 6:303 do sexo mase. e 6.410 do fem. Era 
couto dos bispos do Porto, e pertencia ao termo 
velho, pelo que tinha todos os privilegios e hon- 
ras d'aquella cidade. Está situada mnum terreno 
aceidentado, muito fertil e saudavel, abundante 
d'aguas, e correndo-lhe pela extremidade N o rio 
Donro, eujas margens são pittovescas. O orago 
da actual freguezia é N. S.a de Campanhã, nome 
derivado por ter sido encontrada a imagem n'uma 
campina, segundo conta a lenda, em tempos mui- 
to remotos, tendo terminado uma batalha contra 
os moiros. Construin-se logo uma ermida no lo- 
cal onde apparecera, dando-se-lhe o nome de N. 
S. da Entrega, formando-se mais tarde uma vasta 
capella. No reinado de D. Affouso Henriques on 
de D. Sancho I, transformou-se a capella em 
egreja, com a invocação de N. S.* de Campanhã, . 
eonstruindo-se a sen lado um eonvento de frades 
benedictinos, ou de templarios, que foi depois 
supprimido por falta de rendimentos, passando 
então a commendatarios, pois com as suas rendas 
se formou uma commenda dc Christo, que rendia 
mais de 1:2008000 réis, e foi da casa dos Mon- 
teiros Pains. A povoação é antiquissima; ainda 
antes do anno de 1169, o bispo do Porto, D. Pe- 
dro Serior, fez doação da sua herdade de 
Campanhã aos conegos da sé d'esta cidade. N'esta 
doação dá-se-lhe o nome de villa. A egreja é um 
espaçoso templo d'uma só nave, com a frontaria 
de granito. À imagem de Nossa Senhora é toda 
de pedra e bem aeabada. O bispo do Porto apre- 
sentava o reitor, que tinha de reudimento réis 
4008000. A 8 de setembro faz-se uma romaria, 
que é uma das mais animadas e concorridas da 
cidade. A egreja toi roubada em 1809 pelos 
franeezes do commando do general Soult, que, 
não contentes com o saque, a desmantelaram. 
Durante a campanha de 1828 a 1834, tambem 


| sofreu bastante, chegando a estar fechada mais 


de um auno. Fizeram-se depois bastantes repa- 
ros, e em 1862 se lhe accrescentou a capella- 
mór, eollocando-se-lhe na tofre um relogio. 
Campanhã tinha antigamente juiz ordinario, 
que era tambem almotacé do couto, sendo confir- 
mado pelo bispo, servindo de escrivão um ecele- 
siastico. Passa aqui o Rio Tinto, que se mette 
no Douro, no sitio do Esteiro, e outro ribeiro, 
chamado ibeirinho, que nasce no logar de Ba- 
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guim do Monte, freguezia de Rio Tinto, e se 
mette no Douro em Campanhã de Baixo. Ambos 
regam e móem. Em Campanhã ha vestigios de 


grandes obras de mineração do tempo dos roma- | 


nos e dos moiros. Na quinta do Pinheiro d'esta 
freguezia está situado o seminario dos meninos 
desamparados, que foi fundado em 6 de janeiro de 
1814 na antiga rua das Hortas, hoje rua do Al- 
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local. Edificaram-se em volta largas avenidas e 
elegantes habitações. O relogio, que se vê no 
alto do corpo principal, é uma boa peca mechanica 
com transmissão para o interior da gare. Em 
1599, quando se declarou no Porto a epidemia 
da peste buboniea, estabeleceu-se em Campanhã 
um posto de desinfecção. A esta freguezia per- 
teneem os logares de Ranha e Villa Cova, Casal, 





Estação do Caminho de Ferro em Campanbã 


mada, e depois de se ter estabelecido em outros 
locaes, veiu installar-se na quinta do Pinheiro 
em 1563, que lhe foi legada em testamento por 
Luiz Antonio de Lima, juntamente com outros 
bens. Este asylo recolhe e educa creanças aban- 
donadas do sexo masculino. Em Campanhã ha 
bonitas e importantes quintas. Tem estação do 
caminho de ferro, que é uma das melhores e mais 
vastas do paiz. Quando por decreto de 1t de ju- 
lho de 1572 foi votada a construeção da linha 
ferrea do Minho, escolheu-se para a sua estação 
terminus o sitio do Pinheiro, por coincidir com 
o pouto que estava destinado a ser a terminus da 
linha do Norte, completa que fôsse a d.º seeção 
d'esta que devia ligal-a com a cidade do Porto. 
Os trabalhos fôram inaugurados em 8 de julho 
d'esse anno, anniversario do desembarque dos 
liberacs nas praias do Mindello, e em 20 de maio 
de 1875 saia d'alio primeiro comboio para Braga, 
inaugurando-se assim a linha do Minho. A + de 
novembro do mesmo anno a estação de Campa- 
nhã ficou ligada á linha do Norte peia inaugura- 
ção da ponte Maria Pia, que se realisou n'esse 
dia. À estação está collocada nos verdejantes 
campos do Pinheiro e do Godim, e parte das an- 
tigas quintas do barão de Vallado e do commen- 
dador Lima. Além do edificio principal, que cons- 
ta de tres corpos, tem varias dependencias. À sna 
construeção transformou por completo aquelle 
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Ribeirinho, Pirares e Pero Negro, desannexados 
da freg. de Rio Tinto, aquelles dois primeiros 
por devreto de 21 de novembro de 1895, c os res- 
tantes, bem como os que se seguem, por decreto 
de 13 de janeiro de 1593; Furamontes, Aguas Fer- 
reas, Azevedo, Areias e Lagõa, desannexados da 
freg. de Fanzeres, logar e rua de Campanhã de 
Baixo, logares de S. Pedro, Fatime, Mĉiral, Gran- 


ja, Outeiro do Tine c (Campos, desannexados da 


freg. de Valbom. || Logar na freg. de 5. Mamede, 
de Negrellos, cone. de Santo Thyrso, distr. do 
Porto. || Quinta na freg. de S. Faustino e conc. 
de Peso da Regoa, distr. de Villa Real. 
Campanhas. Logar na freg do Salvador, de 
Travanca, cone. de Amarante, distr. do Porto. 
Campanhó. Pov. e freg. de Santa Barbara, 
da prov. de 'Praz-os-Montes, cone. de Mondim de 
Basto, com. e distr. de Villa Real, arceb. de 
Braga; 405 hab, e 54 fog. Tem ese. do sexo masc. 
A pov- dista 14 k. da séde do conce. e está situada 
em nma aspera montanha, nas abas da serra do 
Marão. Eram seus donatarios os marquezes de 
Marialva. A egreja parochial ficava annexa à de 
S. Vicente de' Ermêllo, e era o abbade d'esta 
freg. que apresentava anuualmente o cura, que 
tinha 158000 réis e o pé d'altar. Passa aqui o 
rio Olo. Pertence Á 6º div. anil. c ao distr. de 
recrutamento e reserva u.® 19, com a séde em 
Chaves. Tendo sido por decreto de 26 de setem- 
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bro de 1895 agrupada ao conc. de Celorico de 
Basto, distr. de Braga, e ao mesmo annexada pelo 
decreto de 26 de junho de 1596, que supprimiu 
o de Moudim de Basto, voltou a este, que ficon 
restanrado por deereto de 13 de janciro de 1898. 

Campanorio. Logar na freg. da Sé, conc. e 
distr. de Faro. 

Camparea. lov. na freg. de S. Thiago e cone. 
de Soure, distr. de Coimbra. 

Gamparrão (Herdade do). Na freg. de N. 8.3 
da Atalaia e cone. de lronteira, distrieto de 
Portalegre. 

Campas. Pov. ua freg. de Santa Eulalia, de 
Sabrosa, cone. de Paredes, distr. do Porto. || Pov- 
na freg. de S. Verissimo, de Lagares, cone. de 
Felgueiras, distr. do Porto. || Pov. na freg. de 
Santo André, de Padronello, cone. de Amarante, 
distr. do Porto. || Fazenda na freg. de S. Mathens, 
couc. de Montemór-o-Novo, distr. de Evora. || 
Quinta na freg. de 5. Julião e cone. de Mangualde, 
distr. de Vizeu. 

Campeã. Pov. c freg. de Sauto André, da 
prov. de Traz-os-Montes, cone., e com. e distr. 
de Villa Real, arceb. de Braga; 1:943 hab. e 514 
fog. Tem correio e escolas para ambos os sexos. 
A pov. dista 14 k. da séde do cone. e está situada 
n'uma planicie, na serra do Marão. Era do Infan- 
tado, e povoação muito antiga. O arceb. de Braga 
apresentava o abbade, que tinha 7008000 réis 
de rendimento. A terra é saudavel e muito fertil 
em milho, centeio, trigo e castanha. Tem a fonte, 
chamada do Velho, que é abundante de boa agna, 
e dnas lagoas: Balça e Sardoura; minas de 
prata e d'outros metaes. Campeã pertence à 6.º 





div. mil. e ao distr. de recrutamento e reserva | 


u.º 13, com a séde em Villa Real. 

Campeão. Logar na freg. de S. Mamede, de 
Recezinhos, cone. de Penafiel, distr. do Porto. || 
Logar na freg. de S. Thiago, de Urra, conc. c 
distr. de Portalegre. 

Campeiros. Logar ua freg. de Santa Maria 
do Castello c cone. de Tavira, distr. de Faro. || 
Monte na freg. do Salvador e eone. de Aljustrel, 
distr. de Beja. || Monte na freg. de S. Thiago e 
cone. de Castro Marim, distr. de Faro. 

CGampelli (Fr. João da Apresentação) V. Apre- 
sentação Campelli. 

Campellinho. Pov. na freg. de N. S. da Gra- 
ca, de Campello, cone. de Piguciró dos Vinhos, 
distr. de Leiria. || Pov. na freg. de S. Martinho, 
de Paço Vedro de Magalhães, cone. de Ponte da 
Barca, distr. de Vianna do Castello. || Pov. na 
freg. do Salvador, de “Trofa, cone. de Agueda, 
distr. de Aveiro. || Pov. na freg. do Salvador, de 
Valladares, cone. de V. N. de Gaia. districto do 
Porto. || Logar na freg. de S. João Baptista, de 
Vigueira de Lorvão, cone. de Penacova, distr. 
de Coimbra. 

Campellinhos. V. Lana. 

Campello. Tem as mesmas armas que as fa- 
milias de appelhido Campos (V. este nome). À pri- 
meira pessoa que o uson foi Affonso Fernandes 
Campello, assim clamado por ter nascido w'uma 
povoação d'este nome. 

Campello (Autonio José Maria). Fidalgo da 
Casa Real, bacharel formado em Leis pela Uni- 
versidade de Coimbra, ministro de Estado, cte. 
N. em Braga a 19 de outnbro de 1780, fal. em 
Lisboa a 13 de fevereiro de 1851. Era filho de 
Paulo José Campello e de D. Thereza Joaquina 
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la Rocha e Lemos. Matriculando se na Univer- 
sidade, formou-se em 1801. Exerceu por alguns 
annos a advocacia, até que foi despachado pela 
côrte do Rio de Janeiro official da secretaria de 
estado dos negocios da marinha em Portngal, 
sendo condecorado com o habito da ordem de 
Christo, em 1814. Por não ter adherido ao go- 
verno do infante D. Mignel, foi demittido em 
1525, mas em 1333, depois de restabelecido o go- 


| verno constitucional, voltou ao scu emprego, 


sendo então promovido a official maior, por de- 
creto de 29 de julho. Foi cleito depntado em va- 
rias legislaturas, agraciado com o fôro de fidalgo 
da Casa Real, com a commenda da ordem de 
N. 5.º da Conceição, e com a carta de conselho. 
Em fevereiro de 1842 fez parte do ministerio, 
encarregando-se da pasta da Marinha, cargo de 
que foi exonerado a sen pedido no mez de setem- 
bro do mesmo anno, voltando a exercer o logar 
de ofhcial maior da secretaria, que conservou 
até à data do fallecimento. Collaboron na evista 
Universal Tisbonense, nos Annaes Maritimos e 
Coloniaes, c em outros periodicos. lisereveu tam- 
bem: Oração reeitada na abertura d'uma socie- 
dade em 1804, seguida de versos, ete., Lisboa, 
1505; Canção patriotica ao Ex Sr. Bispo do 
Porto, Porto, 1908; Ode pindarica oferecida ao 
Corpo Acudemieo da Universidade de Coimbra, 
Coimbra, 1508. Depois da sua morte, em 1853, 
publicon-se mm volume em que estavam colleceio- 
nadas muitas poesias, que já tinham saido na 
Revista Universal Lisbonense e em outros jornaes; 
o volume intitulava-se: Poesias de Antonio José 
Maria Campello. No jornal de Braga O Mode- 
rado vem publicado um Fxame critico de Gas- 
par da Costa Pereira de Vilhena, ácerea d'este 
livro, nos n.º” 6 e 14 de 185), e n.º 39 de 1854. 
Campello tambem foi encarregado por mais d'uma 
vez da redaeção do Diario do Governo. Teve um 
filho, João Maria Campello, que publicou alguns 
artigos na Ilustração, e na Revista Universal, e 


| fal. a 17 de novembro de 1348, perto de tres 


anuos antes de seu pae. Era empregado n'uma 
das repartições do ministerio da marinha. 

Campello (Lento de Sousa). Pintor que fal- 
lecen nos fins do secnlo xvnr. Dedicon-se mais à 
pintura de flóres Foi discipulo de José Bernardes, 
artista muito considerado messa especialidade. 

Campello (Fr. Gaspar). Religioso carmelita, 
prior de varios conventos da sua ordem, secreta- 
rio do bispo D. Fr. Thomé de Faria, cte. N. em 
Lisboa em 1567, fal. no convento do Carmo tam- 
bem de Lisboa em 1662, onde professara. Foi or- 
ganista e mestre dos noviços no convento da sua 
patria e gozava da reputação de musico profun- 
do, conhecedor dos ritos saeros e de bom latinis- 
ta. Foi eleito definidor no capitulo celebrado 
no convento de Moura, a 12 de dezembro de 
1598. Tambem exerceu o cargo de prior nos cou- 
ventos Moura e de Evora. Esereven: Processiona- 
rium Ordinis Carmelitarum Provineio Lusitanie, 
que se imprimiu em 1610. 

Campello (Manuel). Pintor de historia, que 
viveu no seculo xvi. Foi um dos moços artistas, 
que el-rei D. Manne! mandou estudar a Roma, 
para se aperfeiçoarem na sna arte, com o trato c 
a lição dos grandes mestres, que n'essa cpoea se 
chamavam Raphael, Miguel Angelo. Diz-se que 
Manuel Campello estreitara em Roma cordeaes 
relações de amizade com Raphael. Quando re- 


seo 
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gresson à patria, já no reinado de D. João TIL, 
tinha feito grandes progressos na sua arte, este 
monarcha o nomeou pintor da córte. No mos- 
teiro de Belem, existem alguns quadros de grande 
valor, que lhe são attribuidos, como o do Senhor 
dos Pussos, a Coroação de espinhos e a Hesurrei- 
ção. Alguns escriptores dão o nome de Antonio 
Capello a este artista, porém, José da Cunha Ta- 
borda, a pag. 167 da sua obra Regras da arte e da 
pintura, publicada cm 1815, e o cardeal patriar- 
cha D. Francisco de S. Luiz, na Lista dos artis- 
tas, a pag. 43, edição de 1839, aflirmam que o 
seu nome de baptismo é Manuel. Falam d'este 
pintor, além dos livros citados, o conde À Ra- 
czynski, no Diccionario e nas Cartas, Volckmar 
Machado, nas Memorias, Garrett, no Retrato de 
Venus, e D. Fr. Mauucl do Cenaculo, uas Memo- 
rias do pulpito. Raczyuski diz que os quadros de 
Campello teem sido restaurados, porém muito mal. 

Campello. Preg. de S. Bartholomeu, da prov. 
do Douro, conc. c com de Baião, distr. e bisp. 
do Porto; 2:053 hab. e 411 fog. A séde do cone. 
e da com. estão ua area d'esta freg. (V. Baião). 
Está situada esta pov. n'um valle entre duas 
serras. Foi antigamente villa, e tinha juiz ordi- 
nario, camara e almotacés, procurador do conc., 
meirinho, cinço eserivães do judicial, porteiro, 
mn escrivão da camara, dois das sizas e juiz dos 
orpltios com dois escrivies. O parocho, que era 
um vigario posto pelo convento de Ancede, tinha 
as honras de arcediago, porque exercera antiga- 
mente as funcções d'esta dignidade ceclesiastica. 
A terra é fertil e pertence à 6.º div. mil. c ao 
distr. de recrutaincnto e reserva n.º 13, com a 
séde em Villa Real. Em Campello lia escolas 
primarias para ambos os sexos, est. telegr. post., 
edifício dos paços do concelho, feira annual nos 
dias 23 e 24 de agosto, e mercado a 8 e 23 de 
cada mez. Tem uma boa estrada moderna, que 
deve ligar esta pov. com a estação de Mosteirô, 
no caminho de ferro do Douro, mas que não está 
ainda coneluida, Na freg. de Campello existiu 
uma torre, de que restam ainda ruinas, fundada 
por Jorge Dias Cabral, descendente por bastar- 
dia dos senhores de Belmonte, c arcediago dc 
Campello. || Pov. e freg. de N. S.? da Graça, da 
prov. da Estremadura, conc. e com. de Figueiró 
dos Vinhos, distr. de Leiria, bisp. de Coimbra; 
2:002 hab. e 489 fog. Tem esc. do sexo masc. e 
est. post. permutando malas com Figueiró dos 
Vinhos. A pov. dista 14 k. da séde do concelho. 
O prior de Miranda do Corvo apresentava o cura, 
que tinha de renda 605000 réis. A terra é muito 
fertil, nos seus montes cria-se bastante gado, e 
são abundantes de caça. Pertence à 3.º div. mil. 
e ao distr. de recrutamento e reserva n.º 15, com 
a séde em 'Fhomar. || Pov. na freg. de S. Pedro, 
de Canedo, conc. da Feira, distr. de Aveiro. || 
Pov. na freg. de S. Pantaleão, de Cornes, coue. 
de V. N. da Cerveira, distr. de Vianna do Cas- 
tello. | Pov. na freg. de S. Miguel, de Freixo de 
Cima, conc. de Amarante, distr. do Porto. || Pov. 
ua freg. de S. Verissimo, de Tamel, conc. de 
Barcellos, distr. de Braga. || Pov. na freg. de 5. 
Pedro, de Varzea, conc. de Goes, distr. de Coim- 
bra; tem caixa post. || Pov, na freg. do Salva 
dor, de Villa Cova da Lixa, cone. de Felgueiras, 
distr. do Porto. | Logar na freg. de 5. João Ba- 
ptista, de Arnoia, cone. de Celorico de Basto, 
distr. de Braga. || Logar na freg. de Santa Maria 


671 








CAM 


de Athães, cone. de Guimarães, distr. de Braga. 
| Pov. na freg. de S. João Baptista, cone. e distr. 
de bragança. || Logar na freg. de Santa Eulalia, 
de Coustance, cone. de Marco de Canavezes, distr. 
do Porto. || Logar na freg. de Sauta Eulalia, de 
Godinhaços, cone. de Villa Verde, distr. de Bra- 
ga. || Logar na freg. de N. 5º? da Graça, cone. de 
Pedrogão Grande, distr. de Leiria. || Logar na 
freg. de Santa Eulalia, de Lanhezes, conc. e distr. 
de Vianna do Castello. || Logar na freg. de S. 
Paio, de Moreira dos Concgos, cone. de Gui ma- 
rães, distr. de Braga. || Logar na freg. do Salva- 
dor, de Pereira, cone. de Barcellos, distr. de 
Braga. || Logar na freg. de Santa Maria, de Silva, 
cone. de Valença, distr. de Vianna do Castello. || 
Logar na freg. de Santo André, de Sobrado, conc. 
de Vallougo, disir. do Porto. || Logar na freg. de 
S. Torquato, cone. de Guimariãcs, distr. de Braga. 
|| Logar na freg. de S. Pedro, de Valbom, cone. 
de Villa Verde, distr. de Braga, || Logar na freg. 
de Santo André, de Varzca da Ovelha, conc. de 
Marco de Canavezes, distr. do Porto. | Quinta na 
freg. do Salvador, de Horta, conc., de V. N. de 
Foseôa, distr. da Guarda. 

Gampellos. Pov, na freg. do Salvador, de 
Cervães, cone. de Villa Verde, distr. de Braga. 
li Pov. na freg. de S. Lourenço de Francos, de 
Miragaia, conc. de Lourinhã, distr. de Lisboa. 
| Pov. na freg. de 5, Miguel, de Linhares, cone. 
de Carrazéda de Anciães, distr. de Bragança. || 
Pov. na freg. de Santa Maria-Castello, cone. de 
Torres Vedras, distr. de Lisboa. || Pov. na freg. 
de Santa Cathariua, de Villa lacaia, conc. de 
Pedrogão Grande, distr. de Leiria. || Logar na 
freg. de 5. Verissimo, de Nevogilde, conc. de 
Louzada, distr. do Porto. || Logar na freg. de 
Santa Martha, de Serdedello, conc. de Ponte do 
Lima, distr. de Vianna do Castello. 

Campelo (Fr. João du Apresentação). Y. Apre- 
sentação. 

Campezinhos. Pov. na freg. de S. Pedro, de 
Lomba, cone. de Amarautc, distr. do Porto. || 
Pov. ua freg. de Santa Maria, de Vcatodos, conc. 
de Barcellos, distr. de Braga. 

Campia. Pov. c freg. de S. Miguel, da prov. 


| da Beira Alta, cone. e com. de Vouzella, distr. e 


bisp. de Vizeu; 1:629 hab. c 390 fog. Tem caixa 
do correio. A pov. dista 1t k. da séde do cone. e 
está situada cutre moutes, n'uma scrra, junto da 
margem esquerda do rio Alfusqueiro. Era do cone. 
de Oliveira de Frades e com. de Vouzella, e em 
outubro de 1571 ficon sendo tambem d'este cone. 
Foi do padroado real, c o vigario tinha 403000 
réis de rendimento. A terra é fertil e pertence 
à 2º div. mil. e ao distr. de reerntamento e re- 
serva n.º 14, com a séde em Santa Comba Dão. 

Campilhas. Ribeira do distr. de Beja, for- 
mada de varias ribeiras que nascem na serra do 
Cercal; passa por Alvalade, onde tem poute, e 
entra no rio Sado com nm curso de 4U kilometros. 

CGampilho. Familia nobre oriunda da lHespa- 
nha. Passou a Portugal, em 1912, na pessoa de 
Fabião de Campilho, senhor de Cabriel e Filo- 
ncla, a quem o duque de Bragança fez fidalgo 
de sua casa. Fabião de Campilho casou em Cha- 
ves, na casa dos Sampaios, familia oriunda dos 
senhores de Villa Mlôr, cuja varonia está ua casa 
do marquez de Sampaio, e d'elle descendem os 
Campilhos de Vidago e de Vinhaes. 

CGampilhos. Logar na freg. de 5. Bartholo- 
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meu de Messincs, conc. de Silves, distr. de Faro. 
|| Logar na freg. de Santa Eulalia, de Pangue, 
cone. de Barcellos, distr. de Braga. 

Gampina. Pov. na freg. de 5. Sehastião, de 
Boliqueime, cone. de Lonlé, distr. de Faro. || Pov. 
na freg. de S. Braz d'Alportel, cone. e distr. de 
Faro. || Pov. na freg. de X. Clemente c cone. de 
Loulé, distr. de Faro. || Pov. na freg. de N. S. 
da Luz, conc. de Tavira, distr. de Faro. || Pov. 
na freg. de N. S.. da Graça, de Seznres, cone. de 
Penalva do Castello, distr. de Vizeu. || Pov. na 
freg. de S. Thiago e cone. de Tavira, distr. de 
Faro. || Logar que estå junto aos de Tripado, 
Bella Salema, Paço Branco e Chambinha, na 
freg. de N. 5. da Conceição, couce. e distr. de 
Braga. || Logar na freg. de 5. João Baptista, de 
Espite, conec. de Y. N. de Ourem, districto de 
Santarem. 

Campina de Baixo. Pov. na freg. de S. Cle- 
mente e conc. de Loulé, distr. de Faro. 

Campinas. Pov. na freg. do Salvador, de Ra- 
malde, bairro occidental do Porto. 

Campinha. Pov. na freg. de S. Pedro, de 
Sanfins, conc. da Keira, distr. de Aveiro. 

Campinho. Pov. na freg. de S. Christovão, de 
Rio Tinto, conc. de Gondomar, distr. do Porto. 
|| Pov. na freg. de S. Marcos, de Campo, conc. 
de Reguengos de Monsaraz, distr. de Evora. | 
Logar na freg. de S. Bento de Aldeia Nova, 
cone. de Serpa, distr. de Beja. || Logar na freg. 
de S. Nicolau e cone. de Marco de Canavezes, 
distr. do Porto. || Logar na freg. de S. Martinho, 
de Candoso, cont. de Guimarães, distr. de Braga. 
| Logar na feg. de S. Clhristovão, de Selho, 
conc. de Guimarães, distr. de Braga. || Logar 
na freg. de S. Thomé, de Correlhã, cone. de Ponte 
do Lima, distr. de Vianna do Castello. fi Logar 
na freg. de S. Mamede, de Gomide, cone. de 


Villa Verde, distr. de Braga. || Logar na freg. de ` 


3. Lourenço do Douro, cone. de Marco de Cana- 
vezes, distr. do Porto. || Logar ua freg. de Santa 
Maria, de Monre, cone. de Barcellos, distr. de 
Braga. || Logar na freg. de Santa Maria, de Moz, 
cone. de Villa Verde, distr. de Braga. |i Logar 
ua freg. de S. Romão, de Rendnfe, cone. de Gni- 
marãcs, distr. de Braga. || Logar na freg. de Santa 
Maria, de Silvares, cone. de Guimarães, distr. de 
Braga. || Casal na freg. de N. S.º d'Ajuda, annexa 
à da Annunciada, conce. de Setubal, districto de 
Lisboa. 

Campinhos. Pov. na freg. de S. Pedro, de 
Agrella, cone. de Santo Thyrso, distr. do Porto. 
| Pov. na freg. de Santa Maria, de Jazente, 
cone. de Amarante, distr. do Porto. || Logar na 
freg. de S. Pedro, de Avintes, conç. de V. N. de 
Gaia, distr. do Porto. || Logar na freg. de Santa 
Maria, de Sobre Tamega, cone. de Marco de Ca- 
navezes, distr. do Porto. || Casal na freg. do Sal- 
vador, de Magrellos, conc. de Marco de Canave- 
zes, distr. do Porto. || Casal na freg. de N. S.* do 
Assunpção, de Euxara do Bispo, conc. do Mafra, 
distrieto de Lisboa. 

Campino. Logar na freg. de S. Paulo, de Ma- 
çiàs de D. Maria, cone. de Alvaiazere, distr. de 
Leiria. || Monte na freg. de N. S.º do Rosario, 
cone. de Arronches, distr. de Portalegre. || Monte 
na freg. de S. Thiago, de Urra, conc. e districto 
de Portalegre. 

. Campinos. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Salreu, cone. de Estarreja, distr. de Aveiro. 
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| Campitos. Logar na freg. de S. Pedro, de Pa- 
raizo, conc. de Castello de Paiva, districto de 
Aveiro. 

Campizes. Pov. na freg. de N. S.a da Graça, 
de Ega, conc. de Condeixa-a-Nova, districto de 
Coimbra. 

Campo. Praça ou terrciro sem edificações 
dentro d'uma povoação. Acampamento ou arraial 
militar, as tropas que o compõem. || Cumpo de ba- 
talha: local onde se då a batalha. || Campo de ma- 
nobras: extensão de terreno destinado ao exer- 
cieio d'um corpo do exercito. || Um campo de 
10:000 homens: as tropas d'um corpo do exercito. 
|| Campo volante: era nma porção do exercito 
commandada por um major de batalha ou mestre 
de campo general, para resistir às correrias do 
inimigo, atallar os comboios, e cobrir os logares 
expostos aos insultos do inimigo. || No brazão 
chama-se campo ao espaço do escudo sobre que 
so assentam as diversas peças da armaria. 

Campo. Pov. e freg. de Santa Maria Magdalena, 
da prov. da Beira Alta, conc., com., distr. e bisp. 
de Vizeu; 1:302 hab. e 299 fog. Tem correio com 
serviço de posta rural. A pov. dista 7 k. da séde 
do conc. e está situada na estrada que vac de 
Vizeu para Castro Daire. A terra é ponco fertil, 
e pertence à 2.º div. mil. e ao distr. de recruta- 
mento e reserva n.º 14, com. a séde em Santa 
Comba Dão. O provisor do bispado de Vizeu apre- 
sentava o cura, que tiubha 65000 réis de renda e 
o pé d'altar. | Pov. e freg. de S. Martinho, da 
prov. do Douro, cone. de Vallongo, com., distr. e 
bisp. do Porto; 2:012 hab. e 366 fog. Tem ese. 
do sexo masc. A pov. dista 4 k. da séde do conc. 
e está situada entre montes, dos quaes se vê o mar 
e muitas povoações do Minho, Donro e Traz-os- 
Montes. Foi couto do Porto, tendo juiz ordinario, 
procurador e jurados. Nos limites da fregucezia 
fica a serra de S. Martinho, e passa aqui o rio de 
Ponte Ferreira. À freg. é muito fertil e faz grande 
commercio com a cidade do Porto. E' tambem 
conhecida pelo nome de S. Martinho do Campo. 
Pertence á 3.º div. mil. e ao distr. de recruta- 
mento e reserva n.º 18, com a séde no Porto. || 
Pov. e freg. de S. Martinho, da prov. do Minho, 
cone. e com. da Povoa de Lanhoso, distr. é arceb. 
de Braga; 528 hab. e 121 fog. Tem eaixa do cor- 
reio. À pov. dista 4k. da séde do cone. e está si- 
tuada n'uma campina, proximo do rio Ave. O ca- 
bido da sé de Braga apresentava o vigario, 
que tinha de congrua 85000 réis e o pé d'altar. 
Pertence 4 3º div. mil. e ao distr. de recrnta- 
mento e reserva n.º 8, com a séde em Braga. || 
Pov. e freguezia do Salvador, da prov. do Douro, 
cone. e com. de Santo Thyrso, distr. e bisp. do 
Porto; 170 bab. c 4? fog. Esta freguezia está 
hoje annexada civilmente å de S. Martinho, do 
Campo, do mesmo concelho. A egreja dista 7 k. 
da séde do cone. Foi do cone. de Negrellos, e 
quando este cone. ficou supprimido, passou ao de 
Santo Thyrso. O abbade de S. Miguel de Entre 
as Aves apresentava annzalmente o vigario, que 
tinha 905000 réis de rendimento. A terra é fer- 
til, e pertence à 3.º div mil. e ao distr. de re- 
erntamento e reserva n.º 8, com a séde em Braga. 
Tambem é conhecida pelo nome de S. Salvador 
do Campo. || Pov. e freg de S. Martinho, da prov. 
do Douro, cone. e com. de Santo Thyrso, distr. 

| e bisp. do Porto; 839 hab. e 200 fog. Tem escola 
| do sexo masculino, medico e pharmacia. A egreja 
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d'esta freguezia dista 10 k. da séde &o conc. e | 
está situada proximo do Rio Vizella, n'uma cam- 
pina. Era da Corôa. Tambem pertenecu ao conc. 
de Negrellos, até que foi snpprimido. Até 1834 
tinha o abbade de rendimento 7003000 réis: era 
da apresentação alternativa do papa, do bispo, 
e dos frades cruzios da Serra do Pilar, eim frente 
do Porto. Teve juiz ordinario. A terra é fertil, c 
pertence 4 3.º div. mil. c ao distr. de recruta- 
mento e rescrva n.º 8, com a séde em Braga. 
Esta freg. tambem é conhecida pelo nome de 
S. Martinho do Campo. | Pov. e freg. do Salva- 
dor, da prov. do Minho, conc. e eom. de Barcel- 
los, distr. e arceb. de Braga; 411 bab. e 123 fog. 
A pov. dista 7 k. da séde do conc. e está situada 
no valle de Tamel, na ponta do cruzamento das 
estradas de Barcellos para Ponte do Lima e de 
Braga por Vianna. Está annexa å freg. de S. Ma- 
mede do Couto (V. Couto). O arcebispo de Braga 
apresentava o reitor, que tinha de rendimento 
1008000 réis. A terra é fertil e pertence à 3. 
div. mil. e ao distr. de recrutamento c reserva 
n.º 3, com a séde em Vianna do Castello. 15" tra- 
dição que existiu aqui um convento de freiras 
benedietinas. || Povoação e freg. de S. Silvestre 
(V. S. Silvestre). || Pov. e freguezia de S. Marcos. 
(V. 8. Marcos do Campo). || Ponta do litoral do 
reino de Calbongo, na costa da Guiné inferior, 
Africa Oceidental, aproximadamente a 15 k. ao 
SS Oda ponta do Garajao. Mette-se muito pelo 
mar, é selvatica, arenosa e baixa, e fórma o ex- 
tremo S da pequena bahia onde se lança e rio 
Campo. A cerea de 21 k. ao S d'esta ponta esten- 
de-se o eabo dos Botos ou Bata. || Baixo da costa 
da Guiné meridional, Africa Occidental, collo-. 
cado a pequena distancia da ponta do Campo. || 
Rio do reino de Calbongo, na costa da Guiné me- 
ridional, Africa Occidental. Nasce a ES E ede- 
sagua no golfo ou mais propriamente mar da Guiné, 
polendo dar entrada a grandes embarcações. 
A 19 k. da foz bifurca-se. Ambas as margeus são 
arenosas, baixas e vestidas de vegetação. 
Campo. DPovoações nas seguintes freguezias: 
Santo André, de Ancede, cone. de Baião, distr. 
do Porto. || S. Thiago, de Beduido, cone. de Es- 
tarreja, distr. de Aveiro. | Santa Maria, de Bor- 
bella, cone. e distr. de Villa Real. || Santa Enla- 
lia, de Cabanellas, cone. de Villa Verde, distr. 
de Braga. || Santa Maria, de Campanhã, bairro 
oriental do Porto. || S. Thiago, de Castellões, 
cone. de V. N. de Famalicão, distr. de Braga. || 
S. Mamede. de Este, conc. e distr. de Braga. || 
Santa Eulalia de Besteiros, cone. de Tondella 
distr. de Vizen || S. Bartholomeu de S. Gens, 
cone. de Fafe, districto de Braga. || S. Pedro, de 
lionrosa, cone. de Oliveira do Hospital, distr. de 
Coimbra. || S. Pedro de Maccda, cone. de Ovar, | 
distr. de Aveiro. | Santa Marinha do Zezere, ' 
cone. de Baião, distr. do Porto. || S. Verissimo, 
de Nevogilde, cone. de Louzada, distr. do Porto. 
|| Santa Christina, de Nogueira. cone. da Lon- 
zada, distr. do Porto. || S. Clemente, de Paços de 
Gaiollo, cone. de Marco de Canavezes, distr. do | 
Porto. || Santo Thyrso, de Paramos, concelho da | 
Petra, districto de Aveiro. || Santa Marinha, de 
VProzello, cone. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. 
de Vianna do Castello. || S. Mignel, de Rans, 
cone. de Penafiel, distr. do Porto. | S. Thiago, de | 
Ribeira de Fragoas, cone. de Albergaria-a-Velha, | 
distr. de Aveiro. | S. Matheus, de Ribeira, cone. . 


616 





CAM 


de Terras de Bonro, distr. de Braga. || Santo An- 
dré, de Tellões, cone. de Amarantc, distr. do Por- 
to. || N. 5. da Annnnciaçęão, de Tornada, cone. 
das Caldas da Rainha, distr. de Leiria. || O Sal- 
vador, de Valdren, conc. de Villa Verde, distr. 
de Braga. || S. Miguel, de Villarinho, cone. de 
Santo Fhyrso, distr. do Porto. 

Campo. Logares nas seguintes freguczias: 
S. João Baptista e conc. de Abrantes, distr. de 
Santarem. || S. Thiago, de Anhões, cone. de Mon- 
são, distr. de Vianna do Castello. || Santa Enla- 
lia, de Arnoso, concelho de V. N. de Famalicão, 
distr. de Braga. || S. Romão, de Arões, cone. de 
Fafe, distr. de Braga. || O Salvador, de Balazar, 
cone. de Guimarães, distr. de Braga. || Santa Eu- 
lalia, de Barrozas, conce. de Lonzada, distr. do 
Porto. || Santa Martha, de Bemfica, cone de Almci- 
rim, distr. de Santarem. || S. Thomé, de Bitarães, 
conc. de Paredes, distr. do Porto. || O Salvador, 
de Bravães, cone. de Ponte da Barca, distr. de 
Vianna do Castello. || S. Miguel, de Carreira, 
conc. de Barcellos, distr. de Braga. || S. Pedro, 
de Cette, cone. de Paredes, districio do Porto. || 
S. Miguel, de Cunha, conc. e distr. de Braga. || 
S. Lonrenço, de Dnrrães, cone, de Barecllos, distr. 
de Braga. || S. Pedro, de Escudeiros, concelho e 
distr. de Braga. | Santa Maria, de Fregim, eone. 
de Amarante, distr. do Porto. || Santa Maria, de 
Esmoriz, conc. de Ovar, distr. de Aveiro. | 
S. Miguel, de Freixo de Cima, cone. de Amarante, 
distr. do Porto. || S. Martinho, de Gallegos, cone. 
de Barcellos, distr. de Braga. || O Salvador, de 
Gallegos, cone. de Penafiel, distr. do Porto. || 
S. João Baptista, de Guilhufe, cone. de Penafiel, 
distr. do Porto. || S. Julião, de Lage, cone. de 
Villa Verde, distr. de Braga. || Santa Christina, 
de Longos, conc. de Guimarães, distr. de Braga. 
S. Martinho, de Lordello do Onro, baiiro Occi- 
dental do Porto. || S. João Baptista, de Macieira, 
concelho de Louzada, distrieto do Porto. || 
Santo André, de Molares, concelho de Celo- 
rico de Basto, distr. de Braga. | S. Romão, de 
Mouriz, cone. de Paredes, distr. do Porto. || Santa 
Maria de Olival, conc. de V. N. de Gaia, distr. 
do Porto. || Santa Marinha, de Pedreira, cone. de 
Felgueiras, distr. do Porto. | S. Vieente, de Pi- 
nheiro, cone. de Penafiel, districto do Porto. || 
S. Thiago, de Poiares, cone. de Ponte do Lima, 
distr. de Vianna do Castello. || S. Pedro, de Pol- 
vorcira, cone. de (Gnimarães, distr. de Braga. || 
O Salvador, de Pombeiro, conc. de Arganil, distr. 
de Coimbra. || S. Thiago, de Priscos, cone. e distr. 
de Braga. || Santa Maria, de Rebordões, cone. 
de Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello. 
|| S. Miguel, de Rio de Gallinhas, cone. de Marco 
de Canavezes, distr. do Porto. || S. Martinho, de 
Sande, cone. de Guimarães, distr. de Braga. || 
S. Martinho, de Silvares, conc. de Fafe, distr. de 
Braga. || Santa Maria, de Sobre Tamega, cone. 
de Marco de Canavezes, distr. do Porto. ; O Sal- 
vador, de Thuias, cone. de Marco de Canavezes, 
distr. do Porto. || S. Torquato, cone. de Gnima- 
rães, distr. de Braga. || Santo Estevão, de Urge- 
zes, conc. de Guimarães, distr. de Braga. I Santa 


! Enlalia, de Vandoma, conc. de Paredes, distr. 


do Porto. | S. Martinho, de Varzea do Douro, 
conc. de Marco de Capavezes, distr. do Porto. 
1O Salvador, de Villa Cova da Lixa, cone. de 
Felgueiras, distr. do Porto. | S. Romão, de Villa 
Cova de Vez de Aviz, cone. de Penafiel, distr. 
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do Porto. ! Santo Estevão, de Vinhós, cone. de 
Fafe, distr. de Braga. !|| N. 8.” da Assumpção, de 
Vrea de Jalles, cone. de Villa Pouca de Aguiar, 
districto de Villa Real. 

Campo. Bairro na freg. de Santa Maria Ma- 
gdalena, de Lordello, cone. e distr. de Villa Real. 
| Bairro na freg. de N, S> d'Assumpção e cone. 
de Vinhaes, distr. de Bragança. || Casal na freg. 
de N. 8.º da Salvação e cone. de Arruda dos Vi- 
nhos, distr. de Lishoa. || Casal na freg. de N. S. 
da Purificação, de Cachoeiras, conc. de Villa 
Franea de Xira, distr. de Lisboa. || Casal na freg 
de S. Mamede, de Ventosa, conc. de Torres Ve- 
dras, distr. de Lisboa. || Monte na freg. do N. 8.º | 
do Espinheiro, de Seda, cone. de Alter do Chão, 
distr. de Portalegre. || Quinta na freg. de 5. João 
Evangelista, de Açorcira, cone. da Torre de Mon- 
corvo, distr. de Bragança. | Quinta na freg. de 
S. Pedro, de Aldeia de Joanncs, cone. do Fundão, 
distr. de Castello Braneo. || Quinta na freg. de | 
Santo Estevão e cone. de Alenquer, distr. de 
Lisboa. || Quinta na freg. de S. Pedro, de Azuei- 
ra, cone. de Mafra, distr. de Lisboa. || Quinta na 
freg. de S. Martinho e cone. de Cintra, distr. de 
Lisboa || Quinta na freg. de S. Martinho e cone. 
de Fundão, distr. de Castello Braneo. || Quinta 
na freg. de S. Pedro de Manhonce, eonc. de 5. , 
Pedro do Sul, distr. de Vizeu. || Quinta na freg. | 
do Salvador e cone. de Miranda da Corvo, distr. 
de Coimbra. |! Quinta na freg de N. S.º do O', de 
Paião, cone. de Figueira da Foz, distr. de Coim- 
bra. | Quinta na freg. de S. Paulo, do Rabaçal, 
cone. de Meda, distr. da Guarda. |i Quinta na 
freg. de N. S> da Purificação, de Cachociras, 
coue. de Villa Franea de Xira, distr. de Lisboa. 
| Quintas na freg. de Santa Marinha, de Pero 
Soares, cone. e distr, da Guarda. || Roça ua ilha 
de S. Thomé, Africa Oecidental. 

Campo da Achada (Casal do). Na freg. de 
N. S5 da Piedade, de Santo Quintiuo, eoue. de 
Sobral de Monte Agraço, districto de Lisboa. 

Campo de Além. V. Villares. || Logar ua freg 
de 5 Martinho, de Alliviada, cone. de Marco de | 
Canavezes, distr. do Porto. | Logar na freg. de 
S. Miguel, de Carreiras, eoue. de Villa Verde, 
distrito de Braga. 

Campo do Amarello. Pov. na freg. de N. Se 
do Desterro, de Pouzos, eone. e distr. de Leiria. 

Campo da Area. Pov. na freg. de S. Simão, 
de Arões, eoue. de Macieira de Cambra, distr. 
de Aveiro. 

Campo de Baixo e de Cima. Duas povoações 
na freg. de Sauta Maria Maior e cone. de Chaves, 
distr. de Villa Real. || Duas povoações na freg. 
de N. 5.º da Piedade, da ilha e coue. do Porto 
Santo, distr. do Funehal. | Dois logares na freg. 
de S. João Baptista, de Gondar, conc. de Cha- 
ves, distr. de Villa Real. || Dois logares na freg. 
de S. Sebastião e cone. de Guimarães, distr. de 
Braga. || Dois logares na freg. de S. Miguel, de 
Varziella, cone. de Felgueiras, distr. do Porto. || 
Dois logares na freg. de S. João Baptista, de 
Alegrete, cone. e distrieto de Portalegre. 

Campo de Baixo do Freixo. Logar na freg. 
de S. Paulo, de Amor, cone. e distr. de Leiria. 

Campo Bemfeito. Pov. na freg. de S. Pedro, 
de Gozende, cone. de Castro Daire, distr. de Vizeu. 

Campo da Boa Vista. Logar na freg. de N. 
S. dos Remedios, de Messejana, cone. de Aljus- 
trel, distr. de Beja. 


voL u—rL. 85 


CAM 


Campo das Bouças. Pov. na freg. de Santa 
Maria, de Paços, cone. de Melgaço, distrieto de 
Vianna do Castello. 
Campo de Burgo. Logar na freg. de Sauta 
Maria, de Pombeiro de Riba Vizella, cone. de 
Felgueiras, distr. do Porto. 
Campo do Chão. Pov. na freg de Santo Izi- 
doro, de Sanche, cone. de Amaraute, distrieto do 
Porto. 
Campo de Cima. Logar na freg do S. Paulo, 
de Amor, eonc. e distr. de Leiria. || Logar na 
freg de S. Bartholomeu, de S. Gens, eoue. de 
Fafe, districto de Braga. 
Campo da Contenda. Logar na freguezia de 
Leonardo, cone. de Mourão, distr. de Evora. 
Campo Dianteiro (Quinta do). Na freg. N. 5.º 
da Ouvida, de Ranhados, cone. distr. de Vizeu. 

Campo da Egoa. Pov. na freg. de S. Thiago, 
de Alhariz, cone. de Valle Passos, distrieto de 
Villa Real. 

Campo da Feira. Pov. na freg. de S. Miguel, 
de Aleainça, cone. de Mafra, distr. de Lisb a. | 
Pov. na freg. de S. Thiago, de Anta, cone. de 
V. N. de Famalicão, distr. de Braga. || Pov. na 
freg. de S. Paio e eone. de Villa Verde, distr. de 
Braga. 

Campo da Fonte. Logar na freg de S. Bar- 
tholomeu e eone. de Arouea, distr. de Aveiro. 

Campo de Fòra. Logar na freg. de S. João 
Baptista, de Maeieira, cone. de Louzada, distr. 
do Porto || Logar na freg. de N. S.* da Coneei- 
ção, de Rossas, eone. de Arouea, distr. de Aveiro. 

Campo do Forno. Pov. na freg. de S. Thiago, 
de Anha, eoue. e distr. de Vianna do Castello. || 
Pov. na freg. de S. Lourenço, de Durrães, eoue. 
de Bareellos, distr. de Braga. 

Campo dos Frades. Logar na freg. de Sauta 
Marinha, de Costa, cone. de Guimarães, distr. de 
Braga 

Campo dos Freires. Logar na freg. de N. 8. 
da Graça e eoncelho de Benavente, distrieto de 
Santarem. 

Campo de Friande (Casal do). Na freg. de 
Santa Maria, de Jazente, eone. de Amarante, 
distr. do Porto. 

Campo Fundeiro. Logar na freg. de S. Fedro, 
de Esther, concelho de Castro Daire, distr. de 
Vizeu. 

Campo do Gerez. Pov. e freg. de S. João Ba- 
ptista, da prov. do Minho, eone. de Terras de 
Bouro, com. de Amares, distr. e bisp. de Braga; 
332 hab. e 89 fog. A pov. dista T k. da séde do 
eone. EÉ' tambem eonhecida por S. Jaão do Campo, 
ou simplesmente por Campo. Está situada pro- 
ximo do rio Cavado. Comprehende grande parte 
da serra do Gerez, e passa por ella o rio Homem. 
A egreja era do padroado real, e o abbade tinha 
de renda 3008000 réis. A terra é fertil. Esta 
freg. tinha o privilegio de não dar soldados, mas 
era obrigada a defender a Portella do Ilomem å 
sua custa. Era praça d'armas na raia da Galliza, 
mas não tinha torre nem fortaleza alguma. En- 
eontram-se aqui muitas autiguidades romanas, 
como restos de eonstrucções, marecs milliarios, 
ete. A’ entrada da planieie onde está a povoação 
de Campo, vê-se um d'estes mareos, que serve de 
pilar a um eruzeiro. À eruz é coberta por um 
telhado triangular, que deseança em tres colum- 
nas de granito. A’ esquerda corre uin ribeiro de 
varios arroios que descem do Gerez. Sobre este 
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ribeiro, e a pouca distancia do eruzeiro, está lan- 
cada uma ponte de dois arcos, com suas ameias 
e bellos cortamares, tudo de boa cantaria. Dizem 
ser obra dos romanos. À pov. pertence à 3.º div. 
mil. e ao distr. de recrutamento e reserva n.º S, 
com a séde em Braga. Na estrada da Geira, que 
cra a antiga via romana que de Braga se dirigia 
å Galliza, atravez do Gerez, ao aproximar se da 
Portella do Homem, sobre uma encosta sobran- 
ceira ao rio Homen, e na sua margem esquerda, 
vê-se um alto e monstruoso rochedo, à que cha- 
mam o Castello, que a distancia se assemelha a 
uma verdadeira torre medieval coberta de heras 
e outras plantas parictaes. 

Campo de Gestaçô. Freg. de S. Joño Baptista 
no cone, de Baião. Y. Gestaçô. 

Campo Grande. Pov. e freg. dos Santos Reis, 
da prov. da Estremadura, 3º bairro de Lisboa; 


2:225 hab. Chamava-se antigamente Campo de | 


Alvalade, e depois indistinctamente qualquer 
dos dois nomes. Desde cedo foi logradouro pn- 
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Lagõa da Campo Grande 


blico, como se prova pela carta regia de 22 de 
junho de 1520, dirigida á Camara Municipal de 
Lisboa, havendo por bem que a mesina camara 
não aforasse a André da Silveira mais que tres 
a quatro braças de terreno do Campo de Alvala- 
de, o grande. p" que queremos que ho dito campo 
fique e este furmoso e despejado e nam ocupado, 
nem delle tomando cousa que o faça fycar denefi- 
cado. Naturalmente, ao aetual Campo Pequeno 
chamar-se-hia então Campo de Alvalade, o pe- 
queno. O Campo Grande pertencia å freguezia do 
Lumiar, então do concelho dos Olivaes, porém 
como 2 população fósse augmentando muito, eri- 
giu-se a freg. dos Santos Reis, ficando independen- 
te, dando os dizimos de todos os fructos ao Lumiar, 
e com obrigação de, no caso de não haver padres 
snflicientes para as funeções, virem os d'aquella 
freguezia, costume que já ha muito ficou extin- 
cto. Estabelecida a freguezia dos Santos Reis 
formou-se logo à irmandade das almas, que dese- 
jando ter missa, e faltando-lhe os meios precisos, 
se lembrou de mandar pôr á sua eusta, no poço 
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| qu já existia no Campo Grande, uma armação 
e ferro com roldana e pia de pedra, visto que 

' entre a Povoa de Santo Adrião e Lisboa, não ha- 
| via parte alguma onde o gado bebesse, estando 
! ali um homem que conservasse a pia sempre cheia 
| d'agua, e pedisse esmola aos passageiros, de cujo 
| luero teria metade. As esmolas chegaram a ren- 
der por anno 2088000 réis, o que facilitava ha- 
| ver dois capellães. As esmolas fôram depois di- 
minnindo, e o rendimento já não chegava para o 
fim desejado, o que obrigou os irmãos e os devo- 
tos a contribnirem com donativos para poderem 
susteutar ao menos um capellão. Fizeram-se de- 
| pois conjuutamente os dois chafarizes do Campo 
| Grande e da Estrada do Lumiar; o primeiro faz 
frente a Oeste, seudo os sobejos concedidos ao 
desembargador Alexandre José Ferreira Castel- 
linho, em 28 de ontubro de 1813, e titulo de posse 
de 20 de maio de 1514. O poço não tem tampa, 
e como o scu bocal é baixo e largo, servia ás 
vezes deidescanço a quem por ali passava, o que 
den occasião a que se désse um 
desastre em novembro de 1844. 
Um pobre homem que saira do 
hospital de S. José, e se retirava 
para Santo Autão do Tojal, che- 
gando À noite áquelle sitio, sen- 
tou-se para descançar, mas com 
tanta infelicidade que, ou por per- 
der o equilibrio ou por ter ador- 
mecido, caiu dentro do poço, 
d'onde a custo o tiraram uns al- 
moereves que iam passando. O 
poço foi entulhado pela Compa- 
vhia das Obras Publicas, abrin- 
do-se então ontro com as mesmas 
dimensões, da parte das casas, 
trabalho que ficou concluido em 
junho de 1346. A Camara Muni- 
cipa! mandou-lhe pôr tampa com 
alçapão. louve no Campo Grande 
um convento de religiosos fran- 
eiscanos, construido no principio 
do seculo xvin, o qual ficava pro- 
ximo da egreja dos Santos Reis, 
tendo junto um hospital para soc- 
correr os religiosos que protes- 
sassem n'aquelle convento. Os 
| frades de S. Caetano, de Lisboa, tambem ali 
tinham um hospital para os seus doentes. À parte 
da povoação e da freguezia dos Santos Reis, que 
mais particularmente tem o nome de Campo 
Grande, é uma extensa planicie arborisada e ajar- 
dinada, que constitue um passeio aprazivel e 
pittoresco, sempre muito concorrido, com espe- 
cialidade nos dias santificados. O arvoredo foi 
começado a plantar-se no reinado de D. Maria I, 
no fim do seculo xvin, sendo miuistro do reino 
D. Rodrigo de Sousa Continho, depois conde de 
Linhares, que deu grande impulso a esta obra. 
Em diferentes epocas teem-se feito varios me- 
lhoramentos. Compõe-se o Campo Grande de ruas 
de bosque, todas arborisadas, sendo algumas 
muito largas e compridas, por onde transitam car- 
rnagens e cavalleiros, diversos e amenos jardins 
com seus lagos, grandes viveiros de arvores sil- 
vestres, d'onde a Camara Municipal tem forne- 
cido arvoredo para os passeios publicos e praças 
de Lisboa, e para as estradas do municipio. Junto 
à egreja parochial dos Santos Reis eleva-se 
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nma singela eruz de pedra, que tem na base o 
seguinte: 


«ESTA CRVS MANDOV FAZRR ROBERTO 
HARRES INGRES NA ERA DE 1616.» 


Esta inscripção não declara as circumstancias em 
que foi erigida a eruz, nem dá a conhecer quem 
scria aquelle inglez. Seguindo a estrada do Campo 
Grande para o Lumiar, erguia-se a eurta distan- 
cia outra cruz semclhante, sem ornamentação 
alguma, tendo no pedestal uma inscripção que 
indicava como e quando se houvera construido 
aquella alameda. Este cruzeiro já foi destruido. No 
Campo Grande houve em tempo uma importante 
fabrica de sedas de superior qualidade. Tem uma 
triste recordação historica o Campo Grande. Foi 
aqui que, por muitos dias se exercitaram as tro- 
pas que acompanharam cl-rei D. Sebastião a 
Africa, e que fôram sacrificadas na fuuesta bata- 
lha de Alcacer-Kibir em agosto de 1578. O joven 
monarcha ia todos os domingos passar revista às 
tropas No primeiro quartel do seculo z1x foi este 
campo theatro do divertimento predilecto dos in- 
glezes, as corridas de cavallos, que se faziam com 
todo o apparato ao uso da Inglaterra, d'onde 
mandavam vir os cavallos mais corredores º os 
joekeis mais ageis c mais leves, apostando-se som- 
mas consideraveis. N'essas funcções, que se rea- 
lisavam nos domingos de verão, era pequeno 
aquelle recinto vastissimo para conter as carrua- 
gens e a multidão que affluia enthusiasmada, de 
Lisboa c seus arredores. No Campo Grande está 
o asylo de 
D. Pedro V, cuja instituição data de 1856 (V. 
Ásylo de D. Pedro V). Tanto no Campo como na 
estrada publica que o circumda, existem grandes 
propriedades, quintas magnificas, palacios c jar- 
dins, destacando-se a grandiosa quinta e sum- 
ptuoso palacio que perteuceram ao fallecido e 
abastado capitalista Manvel Joaquim Pimenta. 
O palacio é de arehitectura nobre, regular e bem 
oruamentado. Esta propriedade foi mandada 
construir por D. João V pelos annos de 1730, 
para residencia da celebre madre Paula, freira 
do convento de Odivellas. No Campo Grande ha 
escolas para ambos os sexos, uma fabrica de la- 
nificios, est. post. e telegr., mercado de gado 
nos primeiros domingos de cada mez, c feira av- 
nual em outubro, começando no segundo do- 
mingo. N'outro tempo, esta feira foi das mais 
importantes do paiz, c causava a maior iufluen- 
cia. Concorriam ali de todos os pontos do reino 
os variados productos da industria manufactora, 
e muitos da industria agricola, Ficou depois 
muito reduzida pela creação dos mercados nas 
terras principacs, pela facilidade das communi- 
cações, e pelo desenvolvimento do comercio in- 
terno. No extremo do Campo Grande, do lado oe- 
cidental, vê se uma grande lagõa, de que damos a 
gra: ura, onde ba botes para recreio, e um elegante 
chalet, chamado das Cannas Na alameda ha res- 
taurante e muitas casas de pasto; musica aos do- 
mingos e dias santificados; mcios de transporte, 
tem os carros electricos continuados e os comboios 
tramways. Tambem ali ha o Columbia-Club, cujos 
fins são passeios e certamens velocipedicos, pu- 
ramente de caracter particular, entre os socios 
do club. | Pov. na freg. de Santa Maria, de Es- 
moriz, conc, de Ovar, distr. de Aveiro. || Logar 


infancia desvalida, intitulado de | 
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na freg. de S. Facundo, de Covas do Rio, cone. 
de S. Pedro do Sul, distr. de Vizeu || Logar na 
freg. de S. Thiago, de Encourados, cone: de Bar- 
cellos, distr. de Braga. || Logar na freg. de S. 
Thiago, de Fonte Arcada, cone de Penafiel, distr. 
do Porto. || Logar na freg. de S. Romão, le Me- 
são Frio, conc. de Guimarães, distr. de Braga. || 
Logar ua freg. do Salvador, de Nogueiró, conc. 
e distr. de Braga. || Logar na freg. de Santa Ma- 
ria Maior, de Tarouquella, conc. de Sinfães, 
districto de Vizeu. 

Campo dos Infantes. Pov. na freg. de Santo 
Antonio, de Vendas Novas, conce. de Montemór-o- 
Novo, districto de Evora. 

Campo e Jugueiros. Dois logares reunidos 
na freg. do Salvador, de Novellas, conc de Pena- 
fiel, districto do Porto. 

Campo de Lamego. Logar na freg. de S. João 
Evangelista, de Ucanha, conc. de 'Varouca, distr. 
de Vizeu. 

Campo das Laranjeiras. Roça da ilha de 
S. Thomé, Africa Occidental. 

Campo Liso. Logar na freg. de Santa Catha- 
riua, de Valle de 5. Thiago, conc. de Odemira, 
distr. de Beja. 

Campo Longo. Pov. na freg. de S. Pedro, de 
Merufe, conc. de Monsão, distr. de Viauna do 
Castello. || Pov. ua freg. de S. Christovão, de No- 
gueira do Cravo, cone. de Oliveira de Azemeis, 
distr. de Aveiro. 

Campo Maior. Villa da prov. do Alcmtejo, 
séde de conc., com. de Elvas, distr. de Portale- 
gre, arceb. de Evora, relação de Lisboa. Tem 
duas freguezias: N. 5.º da Expcetação, com 2:918 
hab., sendo 1:432 do sexo 
masc. e 1:486 do fem, e 
S. João Baptista, que 
tem annexa a de N. 8. 
da Graça, de Ouguella, 
contendo as duas reuni- 
das 2:977 hab.: 1:568 do 
sexo masc. c 1409 do fem. 
O cone. compõe-se d'es. 
tas tres freguczias, n'uma 
superficie de 28:361 hect , 
com 1:364 fog. e a popu- 
lação total de 5:895 hab , 
sendo 3:000 do sexo masc. 
e 2:595 do fem. A villa 
está situada na encosta 
d'un monte, proximo da 
vaia dc Hespanha, d'onde 
se descobre um dilatado e pittoresco horisonte, 
avistando se Elvas em Portugal, e em espanha 
a cidade de Badajoz, as villas d'Albugnerque e 
Lubon, e as serras de Merida. As duas praças 
portuguezas c a hespanhola fórmam um perfeito 
triangulo, distando tres legoas umas das outras. 
A 3 k. de distancia passa o rio Caia, sobre o 
qual, perto de Badajoz, fica a ponte historica do 
mesmo nome (V. Caia). E" antiquissima, mas 
ignora-se por quem foi fundada, e a sua primitiva 
denominação, porque até aos principios do seculo 
xnt não se encontra noticia alguna relativamente 
à sua origem nem å sua historia. Passa por certo 
ter sido povoação arabe, sendo eonquistada e 
devendo a christandade a uma familia de Bada- 
joz, de appellido Peres, que a deu à egreja de 
Sauta Maria do Castello d'esta cidade, da qual 
era então bispo D. Fr. Pedro Peres, pertencente 
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à referida familia. O bispo concedeu-lhe o se- | do convento das Olgas, em Burgos, e senhora de 


guinte brazão d'aimas: N. S.* com um cordeiro, 
c a legenda: Sigillum Capituli Pacensis. D. João 
I, mais tarde deu-lhe novo brazão, que a nossa 
gravura representa: um escudo branco, tendo as 
armas de Portugal de nm lado, e do outro S. João 
Baptista, patrono d'esta villa. No tratado de paz 
entre Portugal e Castella, celebrado em 1297 no 
reinado de D. Diniz, ficou decidido que d'ali cm 
deante deixavam de ser castelhanas e ficavam 
pertencendo å Corôa portugueza as villas de 























Pelourinho de Campo Maior 


Campo Maior, Ouguella e Olivença. D. Diniz 
entregou Campo Maior ao conc. de Elvas, por 
carta regia esciipta cm Santarem no 1.º de de- 
zembro de 1335 (19 de dezembro de 1297, da era 
de Christo). Dizem alguns cscriptorcs que este 
mouarcha lhe deu foral em 1309, e ontros querem 
que fôsse em 1299, clevando a povoação Á cate- 
goria de villa. Mais tarde, segundo uns, foi dada 
à infanta D. Branca em 5 de julho de 1301, ou 


segundo outros à infanta D. Sancha, abbadessa | 
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Montemór-o-Velbo em sua vida. No que os es- 
criptores concordam é, que por morte da infanta 
D. Branca ou D. Sancha, ficara senhor da villa 
D. Atfouso Sanches, senhor d'Albuquerque c ti- 
lho natural d'el-rei D. Diniz. D. Manuel deu-lhe 
foral nove, em Lisboa, a 16 de setembro de 1512, 
encorporando-a então na Corôa, com o privilegio 
de não tornar a sair d'ella. Tendo a villa caido 
em poder dos castelhanos, como aconteceu a mui- 
tas terras do reino no tempo de D. João I, foi 
reconquistada a 13 de outubro de 1368. O antigo 
castello era obra dos moiros, e D. Diniz o man- 
dou reparar e construir as torres. À villa tinha 
todos os grandes privilegios da cidade de Elvas, 
concedidos muitos d'elles por D. Diniz e outros 
por D. João II. D. Manuel principiou a construir 
a muralha no sitio de S. Sebastião, e assim ficou 
até que, em 1645, D. João IV mandou murar toda 
a praça e proceder a outras obras de defeza, de 
que se encarregou o engenheiro francez Nicolau 
Langre. A fortaleza constava de 9 baluartes: 
S. João, Pixa-Torta, Fonte do Concelho, Santa 
Rosa, Boa Vista, S. Sebastião, Lisboa, Curral dos 
Coelhos e Santa Cruz; os fortes de S. João e do 
Cachimbo, revelins, meias luas e coutra-escarpa, 
e um formoso castello, no ponto mais alto da 


, villa, onde estava a egreja do Senhor Castello, 


antiga matriz. Em 1712 soffreu Campo Maior 
novo cerco por um cxereito castelhano comman- 
dado pelo marquez de Bay. Este exercito com- 
punha-se de 33 batalhões de iufantaria e 70 es- 
quadrões de cavallaria. O cerco começou a 27 de 
setembro. Nos dois assaltos que deu á praça, em 
cujas muralhas chegou a abrir uma brécha no 
baluarte de S. João, a 27 dc outubro, foi sempre 
repellido pela valente guarnição portugueza, 
debaixo do commando do mestre de campo genc- 
ral D. Luiz da Camara, depois conde da Ribeira 
Grande, que tinha o governo d'artilharia da pro- 
vincia do Alemtejo, e conseguira introduzir-se 
na praça quatro dias depois de estabelecido o 
cereo. Os castelhanos avançaram novamente pelo 
flanco da cortina da porta de 3. Pedro, mas fô- 
ram derrotados pela guarnição e artilharia que 
estavam no baluarte do Pixa-Torta. O cerco du- 
rou até 2 de novembro, e durante este tempo, 
segundo consta, lançaram os inimigos contra a 
praça 1:309 bombas, 10:870 balas de canhão, 350 
balas de pedra e grande numero de granadas, 
mas levantaram o céreo com enormes perdas de 
gente e de munições, vendo que não podiam to- 
mar a praça, apezar de ter uma guarnição 
tão diminuta. Em commemoiação d'esta victoria, 
todos os annos, no dia 28 de outubro, se fazia 
uma procissão conduzindo a imagem de S. João 
Baptista, acompanhada pela camara municipal e 
pela guarnição militar. Com o cêrco padeceram 
muito, tanto a villa como as fortificações, e pas- 
sados poucos annos, depois de se repararem es- 
tes estragos, a 16 de setembro de 1732, cain um 
raio sobre a torre grande do castello onde estava 
o paiol da polvora, que se incendion causando 
uma terrivel explosão, fazendo saltar a porta prin- 
cipal,a torre de menagem, arruiuando uma grande 
parte da praça, destruindo muitas casas, deixan- 
do consideravel numero de feridos e de mortos. 
No local da egreja matriz foi então edificada uma 
ermida ao Senhor do Castello D. João Y mandou 
em 1735 recdificar e ampliar as fortificações. Em 
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1501, tendo-se a llespanha allrado à França para 
fazcrem guerra à Inglaterra, e não querendo 
Portngal adherir áquella alltança, o paiz for in- 
vadido por um excrcito de franeezes e hespa- 
uhoes sob o commando de Godoy, ehamado o 
Principe da Paz. Tomaram Olivença, e pozcram 
eerco a Campo Maior, chegando a abrir brécha 
pelo baluarte do Concelho. O goveruador da 
praça era o marechal de engenharia Matlras José 
Azedo, que se viu obrigado a capitular, depois de 
17 dias de heroiea resistencia, por estar a praça 
já em ruinas, e não ter munições. A paz de Ba- 
dajoz, assiguada a 6 de junho do referido anno 
de 1801, pôz termo a esta gucrra, ficando em 
refens à Hespanha a praça de Olivença, que 
nunca mais se recuperou. Em 12 de abril de 1811, 
o marechal Mortier, com uma divisão do exer- 
cito de Massena, sitiou Campo Maior chegando a 
abrir brécha no mesmo baluarte do Concelho. 
Era governador da praça o tencute-coronel de 
engenheiros José Joaquim Talaya, que por não 
ter gente nem munições para resistir, porque a 
gnarnição constava apenas d'um regimento de 
milicias de Portalegre e d'um destacamento de 
artilharia n.º 3, teve de eapitular a 21 de março, 
mas os franeezes logo no dia 25 fugiram, vendo 
aproximar-se a divisão portugucza de Beresford, 
salvando-sc assim aquella praça. A defeza he- 
roica da villa valeu-lhe o titulo de Zeal e valo- 
rosa, a Beresford o de marquez de Campo Maior 
(V. Beresford). A egreja de N. 5.º da Expecta- 
ção, que era o uuiea parochia da villa, é nm tem- 
plo de tres naves, todo de granito; tem dez alta- 
res. Foi eonstruida pouco depois da explosão de 
1732, pelo bispo de Elvas D. Sebastião de Mat- 
tos e Noronha. A ermida de S. Jcão Baptista, 
cuja imagem se liga a uma lenda do seu appa- 
recimento milagroso ao pé d'uma fonte ehamada 
de S. João, é um santuario de muita devoção, 
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onde concorrem diversas romarias. Foi reedifi-, 


cada eom grande augmento uo reinado de 
D. João V, e eom poderoso anxilio pecurriario 
d'este monarcha. A Misericordia e o hospital fun- 
daram-se no seeulo xvi, mas arruinaram-se com- 
pletamente. A aetual egreja teve principio em 
1718, sendo as obras feitas à custa do provedor 
João Rodrigues Galvão e de mais alguns devo- 
tos. Houve o convento de Santo Antonio, de re- 
ligiosos franciscanos da provincia do Algarve, 
fundado em 1496 fóra da villa no sitio das Póças, 
passando para o eastello em 1646, e para o sitio 
actual em 1703, sendo este ultimo convento edi- 
ficado por D. Pedro II. O convento de religiosos 
hospitalarios de S. João de Deus, construido por 
donativos dos moradores da villa cm 1583; 
em 1645 passou a ser hospital militar a cargo 
dos frades de S. João de Deus. Hoje é conside- 
rado bens nacionaes. A primcira albergaria que, 
segundo consta. houve em Campo Maior, foi fun- 
dação de João Vicente do Castello. Ainda cxiste 
a capella de Jesus Maria José e as ermidas de 
5. Sebastião e de N. S. do Rosario. Antiga- 
mente tinha a villa juiz de fóra com tres verea- 
dores, escrivies da camara, e procurador do con- 
celho; quatro escrivics do judicial e notas, um 
dos orphãos e outro da almotarçaia; um celleiro 
commum, ete. Até 153¢ a guarnição permanente 
de Campo Maior cra de um regimento de infanta- 
ria e outro de cavallaria; cm tempo de guerra 
quatro de infantaria, um de eavallaria e um 
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parque de artilharia; depois ficou apenas d'um 
destacamento de linha, e veteranos Campo Maior 
é cercada de muralhas, com duas portas: S. Pedro 
ou da Carrcira, e da villa ou de Santa Maria. 
Tem bonitas ruas e bons edificios, sobresaindo o 
da camara municipal, escolas para ambos os se- 
xos, posto metcorologieo, alfandega, monte-pio 
denominado Campomaiorense; est post. com ser- 
viço de emissão e pagamento de vales do correio 
e telegr, cobrança de recibos, letras e obriga- 
ções, permutaudo malas com a R. À. L., asylo, 
feira annual de 15 a 17 de agosto; agencia dos 
baneos Alliança, Commercial de Lisboa, Commer- 
cial do Porto, Crédit Franco-Portugais, (Lisboa 
e Porto), Lisboa & Açõres, ete.; agencias de se- 
guros Equidade e Internacional; fabricas de azei- 
te, medicos, pharmacias, advogados, notario, hos- 
pedarias, Theatro Campomaiorense, duas philar- 
mouieas, ete. A cst. telegraphica, de primeira 
ordem ou do Estado, foi estabelecida por de- 
creto de 7 de abril de 1869, por ser praça de 
guerra. O pelourinho é muito notavel pela ele- 
gancia da sua construeção; sobre elle se vê uma 
estatua representando a Justiça. A villa tem 
abundancia de trigo, cevada, hortaliças, legumes, 
gados, espeeialmente suino, e pcixe. Pertence à 
> div. mil., 7.º brigada, grande circumseripção 
mil. sul, e ao distr. de reerutamento e reserva 
n.º 22 com a séde em Abrantes. Tanto na villa 
como nos arredores ha muitas quintas, hortas, 
pomares, vinhas, olivaes e muitas fontes com ex- 
cellente agna. E” abundante de eaça, e eria e 
alimenta muito gado de todas as especies. Em 
frente da porta de S. Pedro segue uma elegante 
avenida. O prineipal commereio do cone. é azeite, 
ccreaes, vinho, trigo, li e gado Exporta cereaes, 
azeite e vinho. À villa de Campo Maior está li- 
gada por boas estradas a Portalegre, Arronches, 
Albuquerque, Badajoz, Elas, Villa Viçosa, Bor- 
ba, Extremoz, Redondo, Evora, até á maior parte 
do Alemtejo. Tem ali nascido muitos homens illus- 
tres. | Logar na freg. de N. 8.º d'Assumpção c 
conc. de Pedrogão Grande, distr. de Leiria. 

Campo Maior de Baixo (Herdade de.) Na 
freg de N. 5.º da Conceição, de Cabrella, conc. 
de Montemór-o-Novo, distr. de Evora. 

Campo Meão. Pov. na freg. de S. Mamede, 
de Serôa, cone. de Paços de Ferreira, districto 
do Porto. 

Campo da Metade. Pov. na freg. de S. João 
Baptista e conc. de Sinfães, districto de Vizcu. 

Campo da Mira (Ierdade do). Pov. na freg. 
de S. Marcos da Abobada, eone. de Evora. 

Campo do Moinho. Logar na freg. de S. Mar- 
tinho, de Sardoura, conc. de Castello de Paiva, 
distr. de Aveiro. 

Campo do Monte. Logar na freg. de S. Mar- 
tinho, de Sande, eone. de Marco de Canavezes, 
distr. do Porto. || Logar na freg. de S. Thiago, 
de Sendim, eone. de Felguciras, distr. do Porto. 

Campo Negro. Logar ua freg. de Santa Ma- 
ra, de Villa Boa do Bispo, eone. de Marco de 
Canavezes, distr. do Porto. 

Campo Novo. Logar na freg. de S. Miguel, 
de Bairros, conc. de Castello de Paiva, distr. de 
Aveiro. || Logar na freg. de S. Thomé, de Corre- 
lhã, cone. de Ponte do Lima, distr. de Viauna do 
Castello. | Logar na freg. de Santa Maria, de 
Corvite, cone. de Guimarães, distr. de Braga. || 
Logar na freg. de $. Salvador do Souto, de Re- 


651 


CAM 


bordões, conc. de Ponte do Lima, districto de 
Vianna do Castello. 

Campo do Ouro. Pov. na freg. de Santa Mar- 
tha, couc. de Penafiel, distr. do Porto. 

Campo de Pão. Logar na freg. de S. Thiago, 
de Poiares, cone. de Ponte do Lima, districto de 
Vianna do Castello. 

Campo Pequeno. Pov. na prov. da Extrema- 
dura, na freg. de S. Sebastião da Pedreira, 3.º 
bairro de Lisboa. Antigamente pertencia parte 
ao conc. de Belem e outra parte ao dos Olivacs. 
Dá-se-lhe este nome para se differençar do Campo 








Teemtog 


Padrão do Campo Pequeno 


Grande, que lhe fica proximo. E' plano e muito 
espaçoso. Vêcm-se ali boas propriedades, como a 
dos condes das Galveias, a do fallecido Francisco 
Izidoro Vianna, etc. Está aqui situada a moderna 
praça de touros, que se inaugurou a 18 de agosto 
de 1892, cuja construceção é devida ao architecto 
Dias da Silva. Entre o Arco do Cego e o Campo 
Pequeno foi levantado um padrio conmemora- 
tivo das pazes que se fizeram em 1323 a rogo da 
rainha Santa Izabel, entre os exereitos d'el-rei 
D. Diniz, seu marido, e do principe 1). Affonso, 
seu filho, que depois foi o quarto monarcha d'este 
nome. O padrão foi mandado collocar pela pro- 
pria rainha, no mesmo local onde a batalha es- 
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| teve imminente. Consiste apenas numa columna 
e sua base. À inscripção que se lhe vê gravada, 
é muito posterior, como indicam o titulo de Santa 
que se dá á sobcrana, e a data da era ehristã em 
vez da de Cesar, que teve começo 38 annos antes 
da vinda de Christo. Só no tempo de D. João I 
| é que em Portugal se começou a usar da cra ehris- 
tā. Eis a inscripção : 
k 
SANTA IZABEL, RAINHA DE PORTUGAL, 
MANDOU COLLOCAR ESTA PEDRA 
NESTE LOGAR 
EM MEMORIA DA PACIFICAÇÃO 
QUE N'ELIE FEZ, ENTRE SEU MARIDO, 
EL-REI D. DINIZ, 
E SEU FILHO, D. AFFONSO IV, 
ESTANDO PARA SE DAREM BATALHA, 
xa ERA DE 1323. 


Nos terrenos existentes entre estes dois cam- 
pos, estabelecen-se em 1888 nm mercado geral 
de gados, melhoramento que foi levado a cf- 
feito por uma sociedade particular, de aecordo 
com à Camara Municipal de Lisboa. Os terre- 
nos fôram adquiridos pela referida sociedade, 
composta dos srs dr. Pereira Lima e Antouio 
Vito dos Reis e Sousa, n'uma area de 200 me- 
tros de largura por 100 de comprimento. Na 
frente principal do mercado encontram-se tres 
largos portões de ferro, formados por pilares 
de cantaria, que ligam para os lados com duas 
cortinas de grades, no limite das quaes ha 
outros dois portões. Seguem-se depois para 
cada lado dois pavilhões, de primeiro e se. 
gundo pavimento, destinado a secretarias. A 
estes pavilhões ligam-se duas construcções só 
de pavimento terreo, para abrigo do gado. 
Nos angulos d'esta frente erguem-se dois fron- 
tispicios semclhantes 4 frontaria dos dois pa- 
vilhões, mas sem a construeção interior no 
segundo pavimento. Aos lados norte e sul se- 
guem duas construeções de pavimento terreo, 
que são as abegoarias. Do lado occidental fe- 
eham o mercado construcções semelhantes à 
da frente principal, com a differença de ao 
centro, em vez de portões e grades. haver uma 
grande cavallariça No meio do mercado er- 
gue-sc o edificio onde se concluem os nego- 
cios, denominado Bolsa. Consta de dois octo- 
gonos, cireumscripto c inscripto parallela- 
mente, sendo cste coroado por uma grande 
cupola com seu lanternim. O caminho de ferro 
de Cintura passa junto do mercado, tendo 
estação em Entre Campos. A sociedade des- 
pendeu n'esta obra perto de 200:0008000 réis. 
O plano primitivo das edificações foi do ar- 
chiteeto Parente da Silva, modificado depois por 
Machado de Faria e Maia. O mercado foi inaugu- 
rado em 1 de outubro de 1388. Ha tres ou quatro 
annos passaram para o Campo Pequeno as fei- 
ras d'Aleantara e a de Belem, permanecendo ali 
os feirantes até ao fim do mez de outubro, não se 
realisando neste anno a que habitualmente se 
faz no Campo Grande. O Campo Pequeno foi 
em tempo destinado para os exercicios militares 
dos corpos da guarnição de Lisboa, e ali se rea- 
lisavam brilhantes revistas em occasião de so- 
lemnidades publicas, ou em honra d'algum prin- 
cipe estrangeiro que vinha visitar Lisboa. No 
Campo Pequeno cra a primeira estação d oca- 
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minho de ferro de Cintra e Torres Vedras, pelo 
systema Larmanjat, que começou a funecionar 
em 1 de ontubro de 18/3, e pouco tempo durou. 
Velloso de Ardrade, na sua Memoria dos chafa- 





Praça de touros 
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do Porto. || Logar na freg. de Santa Maria, de 
Villa Boa do Bispo, cone. de Mareo de Canave- 
zes, distr. do Porto. || Quinta na freg. de S. Thia- 
| go, de Camarate, cone. de Loures, Lisboa. 
Campo da 
Roda. Logar 
na freg. do Sal- 
vador, de Vil- 
lar de Nantes, 
cone. de Cha- 
ves, Villa Real. 
Campo de S. 
Martinho. Lo- 
gar na freg de 
N. S. dos Mar- 
tyres, cone. do 
Crato, distr. de 
Portalegre. 
Campo do 
Souto. Pov. ua 
freg. de S. Mar- 
tinho, de Chris- 
toval, cone. de 
Melgaço, dis- 
tricto de Vian- 
na do Castello. 
Campo Ve- 
lho. Quinta na 
freg. de Santo 
Adrião, cone. 
de Armamar, 
distr. de Vizeu. 
| Quinta na 


rizes, fala de um poço no Campo Pequeno feito | freg. de N. S.º da Apresentação, de Covello, conc. 


em 1779, tendo de alto 79 palmos e de diametro 
oito. | Logar na freg. de S. Jorge de Arroios, 2.º 
bairro de Lisboa. 

Campo das Piteiras. Pov. na freg. de N. 8.º 
d'Ajuda, +° bairro de Lisboa. 

Campo da Poça. Logar na freg. de S. Chris- 
tovão de Nogueira, conc. de Sinfães, Vizeu. 

Campo da Presa. Pov. na freg. do Salvador, 
de Villa Cova da Lixa, conc. de Felgueiras, 
districto do Porto. 

Campo da Quinta da Golipa. Logar na 
freg. de N. 8.º dos Remedios, de Messejana, cone. 
de Aljustrel, districto de Beja. 

Campo Raso. Pov. na ilha do Pico, na freg. 
de N. 5.º das Candeias, de Candelaria, cone. da 
Magdalesa, distr. de Horta. || Pov. na freg. de 
Santa Maria e cone. de Cintra, distr. de Lisboa. 

| Pov. na freg. de Santa Martha, de Serdedello, 
cone. de Ponte do Lima, Vianna do Castello. 


Campo Redondo. Monte na freg. de N. 8.º; 


P Assumpção, de Collos, cone. de Odemira, distr. 
de Beja. || Quinta na freg. de S. João Baptista, 
de Quintella de Azurara, cone. de Mangualde, 


distr. de Vizeu. || Logar na ilha de Santo Antão, , 


no archipelago de Cabo Verde. 

Campo do Rei (Herdade do). Na freg. de 
N. 8. da Gloria, conc. de Extremoz, Evora. 

Campo dos Remedios. Pov. do territorio e 
distr. de Damão, prov. de Gôa, India. 

Campo da Renda. Pov. na freg. de Santa Ma- 
ria, de Jazente, conc. de Amarante, Porto. 

Campo do Ribeiro. Logar na freg. de Santa 
Maria Maior, de Tarouquella, conc. de Sinfães, 
districto de Vizeu. o 

Campo do Rio. Logar na freg. do Salvador, 
de Taboado, conc. de Marco de Canavezes, distr. 


| de Taboa, distr. de Coimbra. 
Campo do Vento. Logar na freg. de Santa 
Leocadia e cone. de Baião, districto do Porto. 
Campo de Viboras. Pov e freg. de N. S5." 
d'Assumpção, da prov. de Traz os'Montes, cone. 
e com. de Vimioso, distr. e bisp. de Bragança; 
491 hab. e 206 fog. Tem cse. do sexo mase. e 
corrcio. À pov. dista 7 k. da séde do cone. e está 
situada entre duas fragas muito altas, d'onde se 
avistam muitas terras de Portugal e Ilespanha, 
tendo ao pé os rios Maçãs e Angueira. À cgreja 
matriz é pobre; o cura era apresentado pelo rei- 
tor de Vimioso, e antes de 1834 tinha 73000 réis 
de rendimento e o pé d'altar. Esta povoação foi 
saqueada pelos castelhanos em 1705, ficaudo os 
moradores reduzidos à miseria. Pertence à 6.º 
div. mil. e ao distr. de recrutamento e rescrva 
n.º 10, com a séde em Mirandella. Em Campo de 
Viboras ha fabricas de cobertores e mantas de lã. 
Campo de Villar. Pov. na freg. de Santo Isi- 
doro, de Sancle, cone. de Amarante, Porto. 
Campo da Vinha. Logar na freg. do Salva- 
dor, de Mosteiro de Arnoso, cone. de V. N. de 
Famalicão, distr. de Braga. || Quinta na freg. de 
“de S. João Baptista, de Alpendurada, conc. de 
Marco de Canavezes, distr. do Porto. 
CGampodonio. Pov. na freg. de N. S.a das Ne- 
ves, de Abiul, cone. de Pombal, distr. de Leiria. 
Campolide. Pov. na freg. de S. Sebastião da 
Pedreira, 3.º bairro de Lisboa. E’ a primeira es- 
| tação do caminho de ferro que se encontra å 
saida do tunnel da Avenida da Liberdade. Está 
aqui estabelecido o Collegio de Maria Santissima 
| Immaculada, fundado pelo fallecido padre Carlos 
| Rademaker, em 1858, celebrando-se no dia 21 de 
junho d'esse anno a iuauguração com uma festa 
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solemue à S. Luiz Gonzaga. Aquella propriedade 
foi comprada ao tambem já fallecido voeta João 
de Lemos, e chamava-se a quinta da Torre. Con- 
finando a sudoeste com o Casal das Grades, de 
Domingos Antonio, e abraçada por nordeste e 
sudoeste pelas chamadas terras do Seabra, per- 
tencentes aos condes da Bahia, estendia-se a 
quinta a noroeste até encontrar saida pela tra- 
vessa do Estevão Pinto. O edificio foi quasi todo 
transformado; em logar da pequenina capella ali 
existente, construiu-se a actual egreja, cuja pri- 
meira pedra foi lançada no dia 8 de dezembro 
de 187), sendo consagrada em 1884 com toda a 
solemnidade. Este collegio, hoje muito importante, 
conserva sempre um erescido numero de eduean- 
dos. Eº scu actual director o padre Luiz Gonzaga 
Cabral. No dia 8 de dezembro de 1903 celebra- 
ram-se pomposos festejos em honra da Virgem 
da Conceição, padroeira do reino e do collegio, 
aos quaes assistiram as familias dos alumnos e 
convidados. Tambem está em Campolide o Asylo 
dos velhinhos, das irmisinhas pobres, instituição 
das mais sympathicas e das mais generosas 
O edificio foi construido, parte com o producto 
de csmolas alcançadas no paiz e parte com os 
capitaes d'aquella instituição, enviados do es- 
trangeiro. Duraute a construeção receberam-se 
donativos valiosos; hoje o asylo é sustentado só- 
mente com o dinheiro esmolado dia a dia pela 
capital, pelas irmãsinhas, que se encontram sem- 


pre duas a duas a caminharem pelos diversos ` 


bairros, acecitando não só dinheiro, mas pedaços 
de pão, hortaliças, fructas, roupa, utensilios do- 


mesticos, etc., os quacs conduzem em carroças per- | 


tencentes ao seu humanitario hospicio. N'aquella 
casa caritativa abrigam-se actualmente mais de 
300 velhinhos de ambos os sexos, sendo tratados 
com todo o carinho. Tem boa administração; os 
serviços domesticos dividem-se por todas as ir- 
mãsinhas, que são tambem desveladas enfermei- 
ras. O edificio é de boa apparcncia, com espaço- 
sas e confortaveis divisões, bem arejadas e ba- 
nhadas de luz, que lhes entra prodigamente pe- 
las rasgadas janellas, camaratas com todas as 
commodidades, vasto refeitorio, etc. Os aposcn- 
tos dos velhinhos são separados dos das velhinhas. 
Todos os annos, no dia de S. José, a 19 de março, 
o asylo está patente ao publico, que ali concorre 
com todo o interesse. Nºesse dia a mesa é mais 
lauta, o refeitorio vê-se adornado de flôres, o 
asylo recebe muitas offertas e donativos; os ve- 
lhinhos parecem rejuvencscer, respirando satisfa- 
ção pela sua alegre festa. Na cêrea, onde os asy- 
lados passciam ordinariamente depois do jantar, 
vê-se a estatua de S. José surgindo d'uma gruta 
de rosas. À capela é elegante e espaçosa, com 
excellentes bancadas; as galerias correm dos dois 
lados, e vecin unir-se sobre a entrada tendo porta 
para um largo corredor, que conduz às camara- 
tas, de fórma que os asylados cntrevados, que só 
audam em cadeira de rodas, podem assistir á 
missa e a qualquer outra festividade. Publica- 
ram-se aqui: Campolide, numero unico, 25 de de- 
zembro de 1903; Livro de ouro dos alumnos do 
Collegio de Campolide, 1903. 

Campolide de Baixo e de Cima. Dois loga- 
res na freg. de S. Sebastião da Pedreira, 3.º bair- 
ro de Lisboa. 

Campona (Ilorta da). Na freg. de S. Sebastião 
e cone. de Setubal, distr. de Lisboa. 
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Campos. Familia originaria de Castella, d'onde 
vciu para Portugal no tempo d'el-rei D. Fernan- 
do. Tem por brazão, cm campo azul tres cabeças 
de leão de ouro com linguas vermelhas postas em 
roquete e vertendo sangue pelas cortaduras. O 
timbre é uma das cabeças. Este brazão foi dado 
por D. Affonso V a Gonçalo Vaz de Campos, es- 
cudeiro de D. Vasco de Athaide, prior de Crato, 
em Portalegre, a 11 de maio de 1465. 

Campos (Agostinho Celso d' Azevedo). Nasceu 
na cidade do Porto e houve por paes a Emilio 
d'Azevedo Campos, negociante e amador photo- 
graphico, e a D. Adelina Carneiro de Campos. 
Depois de receber o grau de bacharel em Direito 
pela Universidade de Coimbra, e, não lhe sor- 
rindo a carreira da advocacia a que se dedicara, 
partiu para Hamburgo por conhecer já a lingua 
allemã, e ter a esperança de que as relações 
commerciaes d'essa praça com Portugal lhe faci- 
litariam recursos para viver. Chegado a Ham- 
burgo entrou para uma escola pratica de linguas 
estrangeiras como professor de portuguez; appli- 
cava-se, conjuntamente com o exercicio da cadei- 
ra, ao estudo da lingua allemã, em que depressa 
se desenvolveu. De volta å patria entrou como 
professor de allemão no Lyceu de Lisboa, oude 
o seu talento é muito apreciado. E’ o redactor 
principal do Diario Ilustrado e um dos mais 
considerados membros do partido regenerador 
liberal, pronunciando em 190t na sala d'aquelle 
gremio, uma interessante conferencia sobre Anal 
phabetismo e educação. 

Campos (Alexandre José da Silva). Medico 
pela Escola Medieo-Cirurgica de Lisboa, socio 
efectivo da Sociedade das Sciencias Mcdicas, 
do antigo Conselho de Saude Publica, cavalleiro 
da ordem da Torre e Espada, condecorado com 
a medalha municipal commemorativa dos servi- 
ços prestados por occasião da febre amarella em 
1857, e com a medalha n.º 2 das campanhas da 
liberdade. N. em Lisboa a 16 de janeiro de 
1816, onde tambem fal. a 14 de novembro de 
1900. Alexandre Campos terminou o curso, e em 
1852 defendeu these sobre Fistulas do recto. Foi 
em seguida para Cintra como medico do partido 
municipal d'aquella villa, onde exerceu eliuica 
durante algum tempo, vindo depois estabelecer- 
se em Lisboa. Foi muitos annos medico do hos- 
pital da Ordem Terceira de S. Fraucisco da Ci- 
dade, e membro do extincto Conselho de Saude 
Publica do Reino, onde tambem foi medico vac- 
cinador official, juntamente com o medico Luiz 
Cesar Bourquia (V. este nome). O Conselho de 
Saude foi abolido cm 1868, e a vaccina official 
ficou entregue aos sub-delegados de saude, sob 
a direcção do delegado technico e superinterr- 
dencia do governador civil. Sendo então dis- 
pensados do serviço oflicial, os dois medicos fun- 
daram o Instituto Vaccinico Campos & Bourquin. 
Este estabelecimento scientifico e humanitario 
prosperou em pouco tempo, ganhando de anno 
para anno os maiores ereditos, graças Á profi- 
ciencia da sna direcção, como está bem provado 
pelos relatorios annuaes que se publicaram. Pal- 
lecendo Cesar Bourquin em 1879, o lnstituto 
continuou sómente a cargo de Alexandre Campos, 
prestando valiosos serviços que mereceram do 
seu digno director que lhe fósse dirigida em 
1880, pelo governo d'então, uma portaria de lou- 
vor. Alexandre Campos foi um dos mais dedica- 
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dos apostolos da vaccina em Portugal, e consa- 
grava ao seu Instituto Vaccinico a dedicação de 
um pae, e quando a doença o obrigou a procurar 
um collega para o substituir, escolheu q dr. Al- 
fredo de Sousa. que já muito o auxiliava desde 
1879. O Instituto Vaccinico ainda coutinua sob 
a direcção d'este bem conhecido medico (V. 
Sousa, Joaquim Felix Alfredo de). Alexandre José 
da Silva Campos escreveu no Jornal da Socie- 
dade das Sciencias Medicas de Lisboa diversos 


artigos e observações elinicas sobre assumptos | 


de medicina e cirurgia, nos volumes 26, 27 e 28. 
No Jornal do Commercio de 1857, publicou arti- 
gos de hygiene publica, nos n.º 1244 e 1226, 
a proposito da febre amarella, no anno de 161, 
n.º 2458: Sobre a infecção proveniente: dos arro- 
zães e pantanos; em 1866, n.º 3800: Sobre um pro- 
jecto de postura da Camara Municipal, tendente 
a prevenir a raiva, ou hydrophobia; na Imprenso 
e Lei, de 1855, n.º 536: Iuteresses profissionaes; 
sobre a vantagem das associações medicas. 
Campos (Alfredo). Escriptor. N. cm Vizeu a 
8 de abril de 1847. E’ filho do dr. José Maria de 
Araujo e Campos, juiz de direito cm Santa Com- 
ba Dão e de D. Maria da Conceição Almeida 
Araujo e Campos. Esteve no Rio de Janeiro al- 
guns annos seguindo a vida commercial, e vol- 
taudo a Portugal foi alumno no Lyccu de Braga. 


Escreveu: Luz e sombras, poesias, com um juizo | 


critico do sr. dr. Pereira Caldas, Braga, 1867; 
Um como ha muitos, poesia comica, recitada no 
theatro de «S. Geraldo, Braga, 1967; Historia pit- 
toresca, palavras e phrases celebres, Porto, 1889; 
Grammatica franceza elementar, Porto, 1887. 
Campos (Antonio d'Almeida Coelho e). Gene- 
ral de divisão, ajudante de campo de sua mages- 
tade el-rei senhor D. Carlos, etc. N. a 31 de ja- 
neiro de 1832, fal. a 13 de feverciro de 1901 
Era filho de Antonio Caetano Coelho de Campos 
e de D. Vicencia Josephina Fonseca e Almeida 
Dedicando-se 4 vida militar, assentou praça, 
como voluntario, cm infautaria n.º 14,a 16 de 
agosto de 1850, depois de ter concluido o curso 
do Collegio Militar. Foi promovido a alferes gra 
duada para lancciros da Rainha a 4 de agosto 
de 1554, a alteres etfuctivo em 27 de maio de 
1559, a tenente para cavallaria n.º 3 em 14 de 
setembro de 1864, a capitão de lanceiros de Vi- 
ctor Manuel cm 21 de maio de 1872, a major a 
9 de maio de 1853, a tenente-coronel em 31 de 
outubro de 1384, a coronel para cavallaria n.º 9 
em 4 de janeiro de 1888, sendo collocado em ca- 
vallaria n.º 2 a 25 do referido mez e anno; a ge- 
neral de brigada em 30 de junho de 1893 e a gene- 
ral de divisão em 7 de janeiro de 1598. Exerceu 
muitas commissões ofliciaes, entre ellas a de es- 
tudar e propor o plano de organisação da Escola 
do Excrcito em 11 de abril de 1877, e a que teve 
por missão estudar as garantias a conceder aos 
ofliciaes inferiores do exercito. Sendo capitão, 
exerceu as funcções de promotor de justiça do 
conselho de guerra permanente da 2.º divisão, e 
sendo tenente-coronel foi nomeado chefe da 
commissão do recenseamento dos animaes e ve- 
hiculos da mesma divisão. Em 1891 sua mages- 
tade el-rei lhe concedeu as honras de ajudante de 
campo, ficando nomeado efrectivo em 1893, logar 
que conservou até ao seu fallecimento. Foi 2.º 
commandaute da 1.º divisão, passando depois a 
commandante, e deputado na legislatura de 1895. 
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Era casado com D. Henriqueta Coelho de Cam- 
pos. Entre outras coudecorações, tinha a grã-cruz 
das ordens de S. Bento de Aviz, do merito mi- 
litar de Hespanha, e a medalha militar de com- 
portamento exemplar. 

Campos (Antonio de Deus). Bacharel formado 
em Canones, desembargador, couego magistral 
na sé do Porto, prégador, ete. N. no Porto a 3 
de outubro de 1699, e falleceu na segunda me- 
tade do seculo xvin. Era filho de Antonio de 
Deus Campos e de Conceição de Sauta Rosa. 
Estudou na sua terra natal Philosophia, Thvolo- 
gia e latim, e passando depois à Universidade 
de Coimbra, applicou-se å sciencia de direito 
pontificio em que recebeu o grau de bacharel a 
31 de julho de 1721. Depois de scr desembarga- 
dor e promotor do bispado do Porto, tomou posse 
da egreja parochial de S. Nicolau da mesma ci- 
| dade a 22 de outubro de 1723, sendo depois no- 
meado a 14 de julho de 1737 conego magistral 
da sé. Publicou alguns dos seus sermões, em 
Coimbra, 1741, Porto, 1743, e Lisboa, 1747. 

Campos (Antonio Fernandes Gomes de). Orga- 
uista e compositor. N. em Braga em 1839, onde 
sempre viveu, fallecendo em juuho de 1588. To- 
cava violiuo, violeta, viola franceza e orgão, 
exercendo o logar de organista durante muitos 
aunos em varias egrejas e capellas de Braga. 
Era muito conhecido em toda a provincia do Mi- 
nho, porque na mocidade compunha modiuhas 
que cantava á viola, tauto de genero profano e 
jucoso, como em serio e religioso, chegando a re- 
unir de memoria uma collecção em numero supe- 
rior a duzentas. Era uma especialidade qne o fazia 
ser convidado eontinuamente para reuniões, onde 
o escutavam sempre com interesse. Deixou as 
seguintes composições : missa à 3 vozes e orches- 
tra; missa a 3 vozes e orgão ; varios Tantum-er- 
go e ladainhas, com orchestra e com orgão ; ma- 
tinas do Sacramento a É vozes e orchestra ; hym- 
nos diversos; uma collecção de canticos á Vir- 
gem Maria para o mez de maio; varios córos 
de virgens para todas as procissões, alguns dos 
quaes se tornaram muito populares; cantatas 
para vozes e quartetto, para o tempo dos Reis; 
novena do Menino Deus, a 4 vozes e orgão, ete. 

Campos (Antonio Joaquim de). Medico pela 
Universidade de Coimbra, em que se doutorou a 
31 de julho de 1804. Era filho de Manuel de Cam- 
pos, natural de Tondella, mas iguoram-se as 
datas do seu nascimento e tallecimento, 

Campos (Antonio Pessoa ). Engenheiro no tempo 
de D João IV. De todas as obras que fabricou, 
a que se tornou mais celebre, foi um cavallo de 
madeira, que offereceu ao principe D. Theodosio.. 
Era feito com tal artificio, que não só enganava 
a vista pela semelhança com um verdadeiro ca- 
vallo, como tambem pelos movimentos, que illu- 
diam perfeitamente. 

Campos (D. Benevenuto Antonio Caetano de). 
Clerigo regular da ordem de S. Caetano, e depois 
presbytero secular; official da Bibliotheca Publica 
de Lisboa, etc. N. em Lisboa em 1778, fal. na 
mesma cidade entre 1836 e 1840. A nomcação de 
oficial da Bibliotheca foi em 1326, mas perdeu 
este logar, por ter emigrado para Inglaterra cm 
1828, quando começou o guerra civil. Escreveu: 
Elementos de Philosophia moral, ou dissertação 
| philosophica sobre as paixões, Lisboa, 1805; Com- 
| pendio chronologico da Historia Santa e Ecclesias- 
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tica, extrahido e posto em linguagem portugueza, | sc depois a Esphinge; O ultimo amor; Mulheres, 
Lisboa, 1814; O Heroismo de amor, novcilas de | 
Mr. Reneville, traduzidas em portuguez, 2 tomos, ` 


Lisboa, o 1.º em 1816 e o 2.º em 1817; Sophia ou 
a donzella Hussard, traduzido do francez, Lisboa, 
1815; estas e outras semelhantes composições sai- 
ram com o nome de Benevenuto A. C. C ; Os Mar- 
tyres, ou o Triumpho da Religião Christã, por 
F. A. de Chateaubriand, traduzido em vulgar, 
Lisboa, 1816-1817, 6 tomos; O Genio do Christia- 
nismo, ou belleza da Religião Christã, traduzido 
do mesmo, Listoa 1817, tomo 1.º e 2.º, parece 
que se publicaram ainda mais 6; O Educando 
portuguez, obra utilissima para educar a juventu- 
de, em que se explicam os artigos da Carta Cons- 
titucional, etc., Lisboa, 1835; Resposta dos Re- 
dactores da Peninsula, em que se mostra a veraci- 
dade das quatro proposições contra os Sebastianis- 
tas, Lisboa, 1810; O libertador da Sui sa, ou vida 
de Guilherme Tell, traduzida, Lisboa, 2. edição, 
1826; não se sabe a data da 1.º edição; Fala de 
D. José Antonio Ruiz de Padron .. (nas côrtes 
de IHespanha) sobre o tribunal da Inquisição, tra- 
duzida, Lisboa, 1820; A Victima da Inquisição 
de Sevilha, ou a infeliz Cornelia Bororquia, tra- 
duzido do hespanhol, para desengano da nação, 
Lisboa, 1820, saiu anonyma; Memoria politica 
sobre a abolição dos dizimos, em que se prova que 
ela foi anti-politica, anti religiosa e prejudicial 
ao Estado, Lisboa, 1836; Discurso sobre o amor 
da patria, dedicado aos heroes defensores da legi- 
timidade em a ilha Terceira, no memoravel dia 
11 de agosto de 1829, Londres, 1831. No fim d'este 
opusculo, segundo diz Innocencio da Silva, no 
vol. vm do seu Diccionario, vem um catalogo das 
obras e tradueções impressas do autor, em que 
se lêem as seguintes, além das que vão citadas: 
Deveres do homem no estado social, extrahido de 
Mr. de Real, 1 vol., Catecismo philosophico ou ver- 
dades da religião christã, 4 vol; Deveres do chris- 
tão 1 vol; Novena de N. Si da Divina Piovi- 
dencia, 1 folheto; Meditações sobre Jesus Christo 
sacramentado do P. Avrillon, 1 vol.; Meditações do 
mesmo, sobre rarios objectos, 1 vol.; Legitimidade 
do sr. D. Fedro IV, 1 folheto; Segunda parte, ou 
refutação da folha intitulada «Direitos do sr. 
D. Miguel» por João Chrisostomo, 1 folheto; Ca 
tecismo Constitucional, ou explicação dos artigos 
da Carta Constitucional, 17 folhetos, que fórmam 
1 vol; Os meus trinta e cinco dias de prisão, ou 
a jidelidade perseguida pelos inimigos do rei, e 
da lei, 1 folheto; etc. 

Campos (Claudia de). Eseriptora contempo- 
ranca, natural de Sines. E” filha do rico indus- 
trial Francisco 
Antonio de Cam- 
pos, já fallecido. 
Estreouse em 
1892 com um vo- 
lume de contos, 
intitulado: Findo, 
prefaciado por 
Bulhão Pato, que 
desde logo chamou 
a attenção para a 
nova cultora das 
letras, que se aco- 
bertava com o 
pseudonymo de 
Culette. Seguiram- 
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ensaios de psychologia feminina. Consta, que esta 
conhecida escriptora está preparando para bre- 
vemente se publicar: Shelley, a sua vida e a sua 
obra; Madame de Stail; e D. Pedro de Sousa 
Holstein, primeiro duque de Palmela. 

Campos (Fraucisco Antonio de). Foi o 1.º ba- 
rão de Villa Nova de Foscõa. V. este titulo. 

Campos (Frederico Augusto de). Um dos nossos 
gravadores mais notaveis na especialidade da 
gravura de cunhos para moedas. N. em Lisboa 
em 1S14, onde tambem falleceu a 29 de julho de 
1595. Era irmão do medico Alexandre Campos, 
c filho de José Pedro de Campos. Começou a ser 
empregado na Casa da Moeda em 1830, como 
simples praticante, chegando pelo seu aturado 
trabalho, proficuo estndo e natural talento até 
1.º gravador, estando aposentado havia alguns 
annos quando falleceu. Em 1833 assentou praça. 
e serviu no exercito libertador. Ainda n'esse 
anuo, sendo já 3º gravador, frequentou a Aca- 
demia das Bellas Artes, e desejando instruir-se, 
matriculou-se em 1336 na Escola Polytechnica, 
onde cursou com aproveitamento mathematica, 
physica e chimica. Augusto Campos trabalhou 
especialmente em cunhos de moedas; salientou- 
se sempre cm concursos ofieiacs, merecendo men- 
ção no que sc abriu entre naciouaes e cstrangci- 
ros para a gravura da moeda de 500 réis do rei- 
nado de D. Luiz I. Como ordinariamente acon- 
tece aos homens de merecimento, foi victima de 
invejosos, que pretenderam deprecial-o, chegan- 
do se até, por influencias insidiosas, a mandar 
vir do estrangeiro o gravador Wiencr, inculcado 
como superior, o qual foi escandalosamente pro- 
tegido; no entretanto, os seus trabalhos não dei- 
xavam de ser muito considerados, e em diversas 
exposições estrangeiras fóram apresentados pelo 
governo, como em Londres, Paris, Hespauha, 
Philadelphia, Brazil, alcançando sempre premios, 
recebendo na exposição universal de Paris em 
1859 a medalha de ouro. Um anno antes, na expo- 
sição realisada em Lisboa na Avenida da Libcr- 
dade, onde sc tinham aprescntado os seus traba- 
lhos, consta que o jury nem sequer dera por elles. 
A 25 de setembro de 1881, o rei de Hespanha, 
D. Affonso XII, o agraciára com o grau de ca- 
valleiro da ordem de Izabel a Catholica. Em 185! 
tambem foi condecorado com o grau de oficial 


"da ordem de S. Thiago por serviços artisticos. 


Entre os seus trabalhos mais notaveis figura a 
moeda de 105000 réis com a efligie de D. Pedro 
V, uma incdalbinha modelada em eêra com o re- 
trato d'este monarcha c do de Baviéra, e o retrato 
de Luiz de Camões em marmore, em alto relevo. 
Foi tambem trabalho sen o cunho das estampilhas 
em 1895, do imposto do séllo para o continente, 
ilhas adjacentes e ultramar. 

Campos (Frederico Ferreira de). Condecorado 
com a medalha de D. Pedro IV pelos serviços 
que prestou á causa da liberdade em Angra do 
Heroismo, onde exerceu os cargos publicos de 
presidente da Camara Municipal, procurador à 
Junta Geral c governador civil do districto, ten- 
do assumido interinamente as funeções d'este ul- 
timo cargo no dia 1 de junho de 1891. Nasecu em 
Bemfica a 21 de janeiro de 1809. Era filho de 
João Ferrcira de Campos. (V. cste nome) e de sua 
mulher madame Victorine Le-Couvreur. Com a 
edade de 10 annos apeuas foi para França. onde 
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fcz a sua carreira litteraria, e oude easou pela 
primeira vez, com mademoiselle Marie Louise 
Eugénie de Thibout, da illustre familia Thibout 
de Alençon. Foi casado seguuda vez, em Angra 
do «ieroismo, com D. Maria Luiza Silvano, filha 
do general Silvano, d'aquella cidade. Falleceu em 
Angra, em 1902, sendo-lhe prestadas, por occasião 
dos seus funeraes, as honras militares inherentes 
à mereê que possuia. Não deixon geração do ul. 
timo matrimonio; do primeiro, porém, deixou os 
seguintes filhos: 1.º Frederico Ferreira de Campos, 
que nasceu a 22 de junho de 1837, sem geração; 
2.º, D. Emilia Augusta Ferreira de Campos, que 
casou na ilha Terceira com João Borges do Can- 
to e Silveira, filho de outro João Borges do Can- 
to e Silveira, que foi fidalgo da Casa Real e 
administrador de varios vinculos na referida ilha, 
e de sua mulher D. Maria José Sieuve de Seguier 
Camello Borges, com geração; 3.º Ernesto Fer- 
reira de Campos, que casou na mesma ilha com 
D. Adelaide Pereira Forjaz Sarmento de Lacer- 
da, filha de Diogo Alvaro Pereira Forjaz Sar- 
mento de Lacerda, e de sua mulher D. Auna de 
Lacerda, sem geração; 4.º, Alfredo Ferreira de 
Campos, que nasceu a 28 de maio de 1843 na fre- 
guezia da sé de Augra do Heroismo, e que, depois 
de ter coueluido a sua educação em Londres, para 
onde foi com poucos annos de edade, regressou 
áquella cidade, e exerceu o cargo do professor do 
Lyeeu Nacional e ali casou com D. Leouor de 
Boim Sieuve de Seguier Borges, filha de Anto- 
nio Sieuve de Segnier Camello Borges e de sua 
mulher D. Maria Emilia Zagallo Nogueira, com 
geração. V. Camello Borges (Antonio Sicuve de 
Seguier). 

Campos (João Ferreira de). Nasceu ua fregue- 
zia de 5. Julião da cidade de Lisboa, onde foi um 
dos mais opúlentos proprietarios. Casou com ma- 
demoiselle Victorine Le-Couvreur, natural de 
França, da qual deixou geração que anda ligada 
às familias dos marquezes de Bellas, condes de 
Carcavelios, Farrobo, Lagoaça e Pombeiro, vis- 
condes do Cartaxo, Charruada, Villa Maior, e 
barões de Sampaio. V. estes titulos. 

Campos (João Ferreira). Marechal de campo 
reformado, commendador da ordem de Aviz, ba- 
charel formado em Mathematica pela Universi- 
dade de Coimbra, lente jubilado da Escola Poly- 
technica, socio correspondente da Academia Real 
das Seiencias, membro do eonselho geral de ins- 
trueção publica, deputado ás côrtes em diversas 
legislaturas; professor de mathematica de el-rei 
D. Pedro V e de 1). Luiz I. Nasceu em Lisboa a 
15 de de dezembro de 1199, fal. a 10 de feverei- 
ro de 1569. Era filho de João Ferreira de Cam- 
pos e de sua mulher Victoriue Le-Couvreur. Ca- 
sou com D., Emilia de Ronre Aufidiener, de quem 
teve uma filha, D. Sophia de Roure Auffdiener, 
que nasceu a 19 de março de 1822 e foi viscon- 
dessa de Villa Maior pelo seu casamento com Ju- 
llo Mazimo d'Oliveira Pimentel, 2.º visconde do 
referido titulo. Escreveu: Lições de Algebra Ele- 
mentar, para uso dos alumnos da Escola Polyte- 
chnica, Lisboa, 1848; 2.º edição em 1855; Apon- 
tamentos relativos á instrucção publica, apresenta- 
dos à academia real das sciencias em junho de 
1858, Lisboa, 1858. 

Campos (João Guilherme Torquato dos Reis). 
Cirurgião medico pela escola de Lisboa N. a 24 
de dezembro de 1840. Coneluiu o curso em 1873, 








CAM 


e no mesmo anno publicou a sua these inaugu- 
ral sobre a Spina bífida. Foi nomeado medieo do 
banco do hospital de S. José a 2 de março de 
1878, extraordinario a 7 de junho de 1883, e di- 
reetor de enfermaria em 31 de maio de 1889. 
Actualmente é clinico da penitenciaria de Lis- 
boa, e cirurgião director da enfermaria de Santo 
Antonio do hospital de S. José. 

Campos (João Pedro de Sousa). Cirurgião me- 
dieo pela escola do Porto. N. na Povoa de Var- 
zim a 13 de março de 1851. E" filho de Praneis- 
co José de Campos Defendeu these a 23 de ju- 
lho de 1531, a qual foi publicada no mesmo anno, 
e tem por titulo: O glaucoma, dissertação inau- 
gural apresentada á escola medico-cirurgiea do 
Porto, cte. Tem collaborado em varios jornaes; 
redigiu O grillo, periodico da Povoa de Varzim. 
Por occasião de resignar a presidencia da eama- 
ra municipal da mesma villa, em abril de 1904, 
publicou o retrato do sr. Sousa Campos o jornal 
povoense À Propaganda. 

Campos (João Ribeiro d'Almeida). Presbytero 
secular, bacharel formado em Direito pela Uni- 
versidade de Coimbra, professor de canto no Se- 
minario episcopal da referida eidade, mestre de 
capella na sé de Lamego, ete. Era natural de Vi- 
zcu, e filho de Antonio Coelho de Campos. Viveu 
no ultimo quartel do seculo xvi e principios do 
x1x. Matriculou-se no eurso juridico de 1785-1786, 
em que tomou o grau de bacharel. N'estes annos, 
além de ser estudante da Universidade, era tam- 
bem mestre de canto na aula do Paço Episcopal. 
Ordenaudo-se depois em presbytero, deixou esta 
cadeira, em que foi substituido pelo professor 
José Mauricio. Mais tarde passou a mestre de 
capella na sé de Lamego, professor e examinador 
de cantochão. Durante o tempo de estudante 
usava só o appellido de Almeida, ajuntando-lhe 
depois o de Campos. Escreveu: Elementos de Mu- 
sica, destinados para uso da aula do Paço Epis- 
copal de Coimbra, oferecidos ao ex.mº e rev.™ sr. 
D. Francisco de Lemos de Faria Pereira Couti- 
nho, Bispo de Coimbra, ete., Coimbra, 1785. Para 
este trabalho serviu de guia o Diccionario de 
Musica de Rousseau, que era então uma novidade. 
Escreveu mais: Elementos de Cantochão, ofereci- 
dos a Sua Alteza Real o Serenissimo Senhor D. João 
Principe Regente por João Ribeiro d'Almeida Cam- 
pos, Presbyltero secular, ete , destinados paro uso 
do novo seminario de J. M. J. (Jesus Maria José, 
titulo que se deu ao seminario de Coimbra, quando 
se fundou), ajuntando-se-lhes as Ceremonias e as 
Cuntorias mais precisas para a visita que os ex.mos 
Bispos fazem ás egrejas das suas Dioceses, Lis- 
boa, 1800. Este livro teve uma edição no Porto 
em 1859. 

Campos (Joaquim Severino Ferraz de). V. Fer- 
raz de Campos. 

Campos (José Alexandre). Doutor em Leis 
pela Universidade de Coimbra. Era natural de 
Villar Torpim, concelho de Traneoso, e filho de 
Matheus Antonio de Almeida. Doutorou-se a 21 
de junho de 1818. Ignoram-se as datas do nasci- 
mento e fallecimento. 

Campos (José Pedro Francisco de Paula). 
D'este escriptor apenas se conhece o nome por 
alguns escriptos que deixou. N a 4 de dezembro 
de 1781, e fal. a 13 de abril de 1865. Escreveu: 
O velho e a menina, ou o casamento designal, no- 
vella hespanhola do insigne Miguel Cervantes Saave- 
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dra, trad. em vulgar, Lisboa, 181%; não traz o 
nome do traductor; O alferes campazano ou o 
casamento enganoso, tambem traduzido de Cer- 
vantes, assim como: Leocadia ou a força do san- 
que. Originaes deixou: O amor e o dinheiro, come- 
dia em 2 actos; O casamento por sorte, entremez; 
Os effeitos de um excesso, pequeno drama tragico- 
comico. Nos seus ineditos encontrou-se: Izabel, 
rainha de Inglaterra, drama em 5 actos, por Pablo 
Giaccometti, trad. do hespanhol; Phedra, tragedia 
de Racine, vertida em prosu; Às rêdes de ouro ou 
o pescador amoroso, romance trad. do francez; e 
varias poesias avulsas, sonetos, decimas, etc. 
Campos (Luiz de Almeida Coelho de). Moço 
fidalgo com exercicio no paço, capitão de cavalla- 
ria, deputado, par do reino, director delegado 
da Companhia de Ferro da Beira Alta, pocta, 
etc. N. em Farminhão, concelho de Vizeu, em 1 
de março de 1833, fal. em Lisboa a 25 de feve- 
reiro de 1882. Era filho de Antonio Caetano Coe- 
lho de Campos e de D. Vicencia Josephina da 
Fonscca e Almeida. Seguiu o curso do Collegio 
Militar e passou para a Escola do Exercito, tendo 
assentado praça em cavallaria a 16 de agosto de 
1850. Foi promovido a alferes em 4 de agosto de 
1854, a tenente a 14 de setembro de 1564, e a 
capitão a 19 de junho de 1872. Pertenceu à com- 
missão de limites entre Portugal e Hespanha, e 
quando falleceu, era administrador delegado da 
Companhia dos Caminhos de Ferro da Beira Alta. 


Foi eleito deputado por Vizeu nas legislaturas | 


de 1869-1870, de 1871 e de 1874, par do reino 
por carta regia de 1880, mas não pôde nunca 
assistir ás sessões da respectiva camara, porque 
o seu estado de saude lhe não permittia. Casara 
a 27 de janeiro de 1879 com D. Laura Brandão. 
Dotado de grande talento poetico, Luiz de Cam- 
pos tornou-se o poeta estimado das salas; os seus 
versos eram repetidas vezes recitados ao piano, 
especialmente a poesia O Monge. Quando falle- 
ccu, toda a impreusa consagrou-lhe os mais sau- 
dosos artigos. O dr. Candido de Figueiredo, no 
seu livro Homens e letras, galeria de poetas com- 
temporaneos, a pag. 187 e 358, tambem se occupa 
do desditoso poeta. Luiz de Campos era amigo 
intimo d'el-rei D. Luiz I, e até se dizia que o 
fallecido monarcha o eonsultava nos seus traba- 
lhos litterarios. Deixou inéditos os seguintes poe- 
mas: Gremudrúa, em portuguez e castelhano, e 
Maria. Os aens versos fôram colligidos cm volu- 
me, que, segundo parece, não chegou a publicar- 
se. Escreveu tambem: D. Leonor de Bragança, 
drama historico, representado no theatro de 
D. Maria em 1877; Alma de ouro, comedia-drama, 
tambem representado no mesmo theatro; Um 
voto no seculo xv, e Amor pelo remorso, todos em 
5 actos. Luiz de Campos collaborou em diversos 
jornaes litterarios e politicos, onde deixou nos 
ultimos tempos uma interessante e engraçada 
controversia em verso, ácerca do romantismo, na 
qual entraram outros poetas. Tambem escreveu 
um poemeto, intitulado René, cujo assumpto era 
tomado do celebre episodio de Chateaubriand. 

Campos (Luiz Caetano Altiua de). Um dos 
muitos * escriptores, que nos fins do seculo xvin 
se deixaram influenciar pelas idéas da philoso- 
phia e da revolução franceza. N. em 1750, fal. 
em Paris em 1820. Era homem instruido, possui- 
dor d'alguns bens de fortuna, viajou por diver- 
sos paizes da Europa, já para sua instrucção, já 
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para se subtrahir às pesquizas da policia portu- 
| gueza, á frente da qual se encontrava Pina Ma- 
nique, o intendente inexoravel contra os que se 
mostravam affeiçoados À revolução. Emigrou para 
França, pouco mais ou menos, quando tambem 
abandonaram o paiz o poeta Francisco Manuel 
do Nascimento e o naturalista Felix de Avellar 
Brotero; voltou socegado para Lisboa em 1778, 
tornando-se suspeito a Pina Manique, que o não 
perdia de vista, apezar d'elle lhe haver sido re- 
commendado pelo ministro José Seabra. O inten- 
dente suspeitou, que fôsse elle o introductor dos 
livros que vinham de França cheios das idéas 
novas que tanto aterravam os espiritos conserva- 
dores da religião e monarchia de Lisboa. Apezar 
de toda a vigilancia de Pina Manique, Altina de 
Campos conseguiu viver sem ser incommodado, 
publicando as seguintes obras: Viagens d' Áltina 
nas cidades mais cultas da Europa, e nas princi- 
paes povoações dos RBalinos, povos desconhecidos 
de todo o mundo, Lisboa, 1790 a 1793, 4 tomos 
com estampas; Historia de Gil Braz de Santilha- 
na, traduzida em portuguez, 4 tomos, Lisboa, 1799. 
Bocage chegara a traduzir o 1.º volume e parte 
do 2º,e não querendo este poeta continual-a, o 
editor pediu a Altina de Campos para a concluir. 
Houve depois outra traducção em 1800, tornando 
| a ser reimpressa mais vezes em differentes épo- 
cas. Publicou ainda: Os amantes desgraçados, ou 
| memorias do Conde de Comminge, Lisboa, 178. .; 
2.» edição no auno de 1819: Bibliotheca Uni- 
versal, Lisboa, 1803, 13 tomos pequenos, em 
que figuravam artigos de instrucção, romances, 
ete.; entre estes artigos conta-se o seguinte ro- 
mance, que muitos annos depois se fez outra 
edição em separado: Carite e Polydoro, de Ja- 
cques Barthelem;, traduzido em portuguez, Lisboa, 
1523. Estas e as seguintes producções sairam 
sem o nome do antor: O correio da tarde, perio- 
diee politico e noticioso, Lisboa, 1509; Juizo so- 
bre Bonaparte, dirigido pelo general Dumouriez à 
nação franceza, c á Europa, traducção, Lisboa, 
1808; Manifesto dos intensos affectos de dor, amor 
e ternura de Fernando VII, para servir de conti- 
nuação à Exposição de D. Pedro Cevalhos, tra- 
duzido do hespanhol, Lisboa, 1808; no anno se- 
guinte saiu uova edição no Rio de Janeiro; Zus- 
tracção franceza debaixo do imperio de Bona- 
parte, Lisboa, 1809; Sabia pnlitica de Bonaparte, 
etc., Lisboa, 1809; Noticia historica do Principe 
da Paz, Lisboa, 1809; A Junta suprema do Governo 
do Reino ás provincias de Andaluzia, e povo de 
Sevilha, tradueção, Lisboa, 1809; O assassino do 
Duque d'Enghien, Lisboa, 1509; Prognostico po- 
litico, ete. Lisboa, 1509, opusculo de tres folhas; 
Voz da America, Lisboa, 1810, uma folha de im- 
pressão; Noticias modernas das côrtes de Paris e 
Westphalia em duas cartas iuterceptadas no con- 
tineute, e traduzidas em portuguez, etc., Lisboa, 
1811; Hostoriu secreta do gabinete de Bonaparte, 
traduzida em portuguez, Lisboa, 1811 e 1512,4 
tomos. A traducção da Ilistoria secreta deu lo- 
gar a um aviso notavel, mandado expedir pela 
Regencia do reino á Mesa do Desembargo do 
Paço, em consequencia das ordens que a mesma 
Regencia recebera do Rio de Janeiro. N'aquella 
obra insultava-se a rainha de Hespanha e se ga- 
bava a constituição ingleza. Já sc vê que Luiz 
Cactano Altina de Campos continuava a ser um 
dissidente, escapando sempre aos furores poli- 
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ciacs, porque apezar de sobre elle haver graves 
suspeitas tambem havia grande indulgencia Em 
1896 quiz sair de Portugal, na idéa de ir a Lon- 
dres, porém o intendente da policia, eutão Mat- 
tos e Vasconcellos, logo desconfiou que elle teria 
a intenção de ir juntar-se aos jornalistas portu- 
guezes que escreviam em Loudres jornaes libe- 
raes. Pois apezar d'cssas desconfianças, que ma- 
nifestou u'um officio dirigido ao ministro D. Mi- 
guel Forjaz bem desagradavel, Luiz Caetano 
obteve o passaporte, e foi para Loundres, d'onde 
passou a Paris, e ali escreveu em francez um li- 
vro intitulado: Des KRêves des Philosophes devoi- 
lés par Vexamen de la science de la Nature, de 
que só publicou o 1.° tomo, Astronomie Physique, 
em 1820, anno cm que falleecu, deizando a obra 
incompleta. Luiz Caetano ainda traduziu do 
francez os seguintes opusculos: Bonaparte e os 
Bourbons, Lisboa, 1814; Memorias historicas so- 
bre Bonaparte, Lisboa, 1815; Ensaios sobre as 
ee da revolução de França, ete., Lisboa, 
1815. 

Campos (Manuel de). Licenccado em Canones 
e conego da sé de Faro. Consta que era natural 
de Lisboa, mas ignoram-se as datas do nascimen- 
to e fallecimento. Foi capellão do bispo do Al- 
garve Fernão Martins de Mascarenhas, conego de 
quarta prebenda na cathedral de Faro, e promo- 
tor da justiça ecelesiastica. Escreveu: Relação 
do solemne recebimento que se fezem Lisboa às san- 
tas reliquias que se levaram à egreja de S. Roque 
da Companhia de Jesus, aos 25 de janeiro de 1588, 
Lisboa, 1588. N'este livro estão diversas poesias 
suas. Existe nma tradueção em eastelhano, feita 
por Alvaro de Veaneos, publicada em Alcalá, em 
1589. 

Campos (Padre Manuel de). Jesuita. N. em 
Lisboa em 1650, ignora-se a data do falleeimen- 
to. Era filho de João Lopes de Campos e de Ma- 
ria Cardosa Entrou para a Companhia de Jesus, 
no novieiado de Evora, e professou a 26 de no- 
vembro de 1698. Foi professor de mathematieas 
em Madrid, e depois na aula da Esphera do eol- 
legio de Santo Antão de Lisboa; academico da 
Academia Real de Historia, ete., muito conside- 
rado pela sua“erudição. Escreveu: Elementos de 
Geometria plana e solida, segundo a ordem de Eu- 
clides, principe dos geometras, accrescentados com 
tres uteis appendices, ete., para uso du Aula da 
Sphera do collegio de Santo Antão, Lisboa, 1735; 
Trigonometria plana e espherica, como canon tri- 
gonometrico linear e logarithmico, tirada dos au- 
tores mais celebres que escreveram sobre esta ma- 
teria, e regulada pelas impressões mais correctas 
que até aqui tem sahido, para uso da Aula da 
Sphera, cte. Lisboa, 1737. Synopse trigonometrica 
dos casos que commumente occorrem em uma e ou- 
tra Trigonometria plana e espherica, com as ana- 
logias respectivas e praticas logarithimicas que lhe 
correspondem, Lisboa, 1737. Ielaçdo da prisão e 
morte dos quatro veneraveis padres Bartholomeu 
Alvares, Manuel de Abreu, Vicente da Cunha, por 
tuguezes, e João Gaspar Cratz, allemão, mortos em 
Tunkin a 12 de janeiro de 1737, Lisboa, 1738; Ora- 
ção funebre nas exequias celebradas na parochia 
de S José de Lisboa, ao ex.»º sr. Luiz de Vascon- 
cellos e Sonsa, terceiro conde de Castello Melhor, 
ete., Lisboa, 1721; Elogio funebre do rev.=º P. M. 
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scus estudos academicos mandada de Madrid, c li- 
da na Academia Real a 15 de main de 1731, saiu 
uo tomo 11 da Collecção de Documentos da mesma 
academia; Idem, remettida e lida em novembro 
de 1731, no referido tomo 11. 

Campos (Manuel Joaquim da Costa). D'este 
escriptor, que pareee ser natural da India, só se 
conhece o nome pelas seguintes obras publicadas 
em Nova Gôa: Edificação de uma egreja em Nova 
Goa e trasladação do tumulo de S. Francisco Xa- 
vier para a mesma egreja, etc. 1859; Estreia goa- 
na ou offerta litteraria para o anno de 1861, 1860; 
Duas paluvras ácerca das alfandegas do estado da 
India, 1861, traz a assignatura de M. C; O cri- 
tico feito á pressa, 1861, saiu sem assignatura; é 
resposta a um artigo da Phenix de Goa, que een- 
surava o que o antor escreveu relativamente ás 
alfandegas da Indin; Almanach do christianismo 
para o anno de 1863, 1.º anno, 2.º anno para 
1564, 3.º anno para 1865; Goa sociavel, jornal lit- 
terario, 1566, que começou a publicar-se em mar- 
ço e acabou em novembro, sendo Costa Campos 
o principal redactor; Saudação do theatro D. 
Luiz, na now'e da sua inauguração, 81 de julho de 
1873, 1873, tem a assignatura de Manuel de Cam- 
pos, de que tambem usava: A sua magestade el- 
rei o senhor D. Luiz, poesia reeitada no baile 


, dado pelo governador geral o general João Ta- 
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vares d'Almeida, no anniversario d'el-rei, 1875, 
tem a assignatura de M. Campos; Mosaico, jor- 
nal litterario, 1848; durou de janeiro a julho 
d'este anno, com a collaboração de Cosia Cam- 
pos e de outros. 

Campos (Manuel Rodrigues Afonso de). Ge- 
uera] de divisão reformado. N. em 1813, fal. a 
20 de outubro de 1880. Assentou praça, contan- 
do apenas 1t annos de edade, a 25 de agosto de 
1827, e não tardou a que se iuiciasse nos soffri- 
mentos e trabalhos do arduo mister das armas, 
tomaudo parte uas iuctas civis, sendo recompen- 
sado pelos serviços prestados a favor da liberda- 
de; com o posto de alferes a 26 de março de 
1834. Foi promovido a tenente em 5 de setembro 
de 1837, a capitão a 19 de abril de 1847, a ma- 
jor a 29 de abril de 1851, a tenente coronel a 12 
de abril de 1864, e a coronel a 26 de janeiro 
de 1870, posto em que se conservou, exercendo 
o commando de infautaria n.º 2, até que o pros- 
trou a doença que o devia victimar. Reformon se 
em general de divisão, visto considerar-se pre- 
terido para a promoção de general de brigada, 
é haver completado já os 35 annos de serviço. 
Affonso de Campos distinguiu-se sempre pela 
sua bravura € lealdade em todos os actos de ser- 


| viço, nas campanhas em que entrou, e depois na 


Fr. Pedro Monteiro, academico da Academia Real | 


da Historia portugueza, Lisboa, 1735; Conta dos 


divisão auxiliar à Hespanha na guerra dos car- 
listas. Na sua longa carreira militar obteve as 
seguintes distineções honorarias : official da or- 
dem da Torre e Espada, cavalleiro da de N. 8.º 
da Conceição, commendador das de Aviz e de 
Christo ; tinha tambem as commendas das ordens 
hespanholas de Izabel a Catholiea e Carlos III, 
e a medalha das campanhas da liherdade com o 
algarismo n.º 5, a de ouro de valor militar, e as 
de prata de bons servicos, de comportamento 
exemplar, e da divisão auxiliar 4 Hespanha. 
Campos (Mauricio da Costa). N. em Gôa, mas 
descendia de familia de origem portugucza, eu- 
ropéa. Em 1802 era eapitão de fragata na mari- 
nha de Gôa, e depois serviu no Brazil. Esere- 
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veu: Vocabulario marujo, ou conhecimento de to- 
dos os cabos necessarios ao navio ; do seu polia- 
me, e de todos os termos maruj es, e de alguns da 
construeção naval e artilharia, Rio de Janeiro, 
1823. 

Campos (Paulino Gomes de). Existe d'este es- 
criptor na Bibliotheea d'Ajuda o seguinte opus- 
culo : Relação curiosa da varanda, em que se ce- 
lebrau a acelamação e exaltação an throno do sem- 
pre inclito e augusto monarcha D. José I, ete. Lis- 
boa, 1750. 

Campos (Paulo de Azevedo Coelho de). Em mar- 
ço de 1559 era official ordinario do ministerio do 
reino; foi promovido em setembro d'este anno a 
primeiro official e ehefe de repartição, e em 25 
de julho de 1866 recebeu a graduação de dire- 
etor geral da referida secretaria. Gosava da maior 
fama pelos seus espeeiaes e eomprovados conhe- 
cimentos de direito admiuistrativo. Tinha a car- 
ta de conselho. Falleceu a 28 de abril de 1882. 
Mandou publicar, sem o seu nome, sendo, porém, 
suas as annotações,o Codigo administrativo anno- 
tado, Coimbra, 1849. D'este codigo, com as mo- 
dificações porque tem passado desde a sua pri- 
meira publicação, tem-se feito numerosas edi- 
ções, sem annotações e annotadas por diversos, 


em Lisboa, Coimbra, Porto, Paris, Ponta Delga- 


da, ete. Em Bombaim, no anno de 1839, saiu o se- 
guinte livro: Manual do cidadão portuguez nas 
provincias ultramarinas de Portugal, contendo o 
codigo administrativo portuguez e a reforma ju- 
diciaria, com a legislação respectiva, peculiar 
ao Ultramar, seguidas das deliberações do gover- 
nador geral do estado da India em conselho, que 
as deelarou exequiveis. 

Campos (Pedro Baithazar). Doutor em Leis 
pela Universidade de Coimbra. Era natural de 
Villar Torpim, concelho de Traneoso, e filho de 
Matheus Antonio de Almeida. Foi doutorado a 5 
de julho de 1818. [gnoram-se as datas do nasei 
mento e do falleeimento. Era irmão do tambem 
doutor em Leis já mencionado, José Alexaudre 
de Campos. 

Campos (Pedro Pinto de). Actor muito consi- 
derado. N. em Lisboa a 21 de dezembro de 1833, 
onde tambem falleceu a 18 de janeiro de 1559. 
Começou os seus estudos no collegio dos Ingle- 
zinhos, que ficava na rua do Maeliadinho, passou 
depois para um eollegio à Ribeira Velha, e em 
seguida pera a aula do Carmo, no loeal onde ho- 
Je existe o quartel. Seu pae era um aeerrimo 
partidario de I). Pedro rv, por quem arriscou 
muitas vezes a vida, perdendo nas luetas da li- 
berdade tudo quanto possuia. Quando terminou 
a guerra eivil, arranjou um modesto emprego na 
ilha da Madeira, e voltando ao eontinente já ve- 
lho e doente, falleceu pouco depois, no anno de 
1845. Pinto de Campos tinha apenas 12 anuos, e 
entrou para uma loja de mereador, pertencente a 
um seu tio, como marçano, e nas horas vagas estu- 
dava. Era maniaco pelo theatro, o que não agra- 
dava ao tio, que continuamente o reprehendia. 
Saiu afinal da loja do tio, e foi passar algum tem- 
po a Villa Franea de Xira a casa d'um parente, 
que depois lhe arranjou collocação como primei- 
ro eaixeiro d'um estabelecimento d'alfaiate. Co- 
meçou a representar em theatros particulares, 
sendo sempre applaudido, o que muito o anima- 


va. Depois dedicou-se À arte typographica, e as- | 
sim viveu alguns annos; mas em 1854, havendo ' 
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uma grande erise de trabalho, ficou desempre- 
gado, e resolveu-se a seguir a vida do theatro. 
Era um grande enthusiasta pelo notavel actor 
Rosa, pae dos actuaes artistas Joño e Augusto 
Rosa, e travando eom elle relações, conseguiu 
que o protegesse e lhe desse algumas lições que 
muito lhe aproveitaram. Debutou no antigo thea- 
tro da Rua dos Condes a 6 de março de 1855, 
u'uma comedia em 3 actos, A Ilamalheteira. A sua 
estreia foi auspiciosa, porque logo se revclou um 
grande aetor. N'aquelle theatro representou nas 
seguintes peças: Os aspirantes de marinha, A romã 
encantada, Samsão, Guilherme Colmann, A' procu- 
ra d'um tener, Os tres inimigos d'alma, O abole- 
tado, O que é o mundo, Feio de corpo e bonito 
d'alma, ete. Para um dos seus beneficios esere- 
veu, de tollaboração com Aleantara Chaves, uma 
eomedia-drama n'um acto, Martyrios e rosas. Em 
1858 foi contratado para o theatro de S. João do 
Porto pelo empresario Couto Guimarães, onde 
debutou em 27 de outubro no drama Justiça de 
Deus, mas pouco tempo se demorou no theatro 
por ter adoecido gravemente. No anno seguinte 
voltou áquella eidade, n'uma companhia organi- 
sada por Emilia das Neves, enearregando-se de 
importantes papeis. Em 1860, o actor Roza ar- 
ranjou-lhe escriptura no theatro de D. Maria, 
e ali se estreou a 29 de outubro no drama Culpa 


| e castigo. Até 1872 ali se conservou seguindo a 


sua vida artistica sempre com o maior agrado 
do publico. Nas peças cm que entrou, distinguiu- 
se principalmente nos Homens do mar, Cori ou 
a escravatura, Os homens ricos, Pedro, Maria 
Antonieta, A familia, Os operarios, Adelaide, Con- 
dessa de Manstein, Idéas da senhora Aubray, Mor- 
gadinha de Valflor, lelena, Os dois surdos, ete. 
No anno de 1867 foi elassificado pelo conselho 
dramatico actor de primeira classe. Quando o 
theatro de D. Maria, em 1872, passou a especu- 
lação particular, Pinto de Campos saiu, e eseri- 
pturou-se no Gymnasio, onde continuou a sua 
gloriosa vida artistica, representando com o 
maior exito no Afilhado de Pompignuc, A filha 
unica, Longe da vista, Calumnia, Campinas, À or- 
phã d'Aldoar, Como se enganam as mulheres, A 
opinião publica, ete. Depois voltou ap Porto, fa- 
zendo parte das companhias dos theatros da 
Trindade c do Principe Real. Em 1576 já Pinto 


| de Campos tinha a sua reforma, mas voltou para 


o theatro de D. Maria eontratado pela empresa 
Biester, Brazão & C.*. Ahi ficou depois, fazendo 
parte da soeiedade artistica a que o theatro foi 
adjudicado Um dia teve nma questão com os so- 
cios, e abandonou o palco. Ainda assim prestou- 


"se a entrar n'alguns espeetaculos no theatro do 


Principe Real, c na inauguração no theatro d'A- 
venida. Pinto de Campos era muito modesto e 
muito illustrado; tinha deeidida paixão pela vida 
do palco, e dedicára-se um pouco á litteratura, 
publicando algumas poesias no Jardim litterario, 
e compondo um drama em 5 actos, intitulado Julia, 
| qu :nunea se representou. As touradas fòram tam- 
| bem um dos seus predileetos divertimentos, em 
| que era muito entendido, chegaudo a escrever 
ácerea da arte tauromaehica. À sua opinião foi 
por vezes cousultada pelos“amadores e artistas. 
Em Benavente, ainda antes de ser actor, tomou 
parte n'algumas corridas. 
Campos (Sebastião de). Jesuita; natural de 
Coimbra, falleeido em Lisboa a 1 de setembro 
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de 1673. Foi capcllão ns Casa Professa de S. Ro- 
que. l)cixou uma obra theologica, denominada 
Espelho de desenganos, que se publicou em 1678. 

Campos (Seraphim Manuel de Figueiredo e). 
Doutor em Canoncs pela Universidade de Coim- 
bra, freire conventual da Ordem de S. Bento de 
* Aviz, e por fim monsenhor na cgreja patriarchal 
de Lisboa. Falleceu entre os annos de 1528 e 
1830. Escreveu: Allegação juridica a favor dos 
priores-móres da Ordem militar de S. Bento de 
«Aviz, na qual se illustra e defende a prorogativa 
que têem de conferirem prima-tonsura e ordens me- 
nares ans moços do côro, e de passar lhes demisso- 
rias para ordens sacras, Lisboa, 1300. 

Campos. Pov. e freg. de S. João Baptista, da 
prov. do Minho, conc. e com. de V. N. da Cer- 
veira, distr. de Vianna do Castello, arceb. de 
Braga; 748 hab. e 196 fog. Tem csc. do sexo masc. 
e caixa post. À pov. dist. 54 k. da séde do conc. 
e está situada em bella c fertilissima planicie, 
atravessada pela estrada real de Lisboa, feita 
em 1864. Esta freg. tem annexa a de S. Paio de 
Villa Meã, da qual é dividida por um pequeno 
ribeiro. Campos ficou pertencendo ao conc. de 
Valença por decreto de 12 julho de 1895, que ex- 
tinguiu o de V. N. da Cerveira, e voltou para 
este conc. por ter sido restaurado pclo decreto 
de 13 de janeiro de 1893. A pov. pertence á 3.º 
div. mil. e ao distr. de recrutamento e reserva 
n.º 3 com a séde em Vianna do Castello. || Pov. e 
freg. de 8. Vicente, conc. e com. de Vieira, distr. 
e arceb. de Braga; 397 hab. e 10t fog. A pov. 
dista 15 k. da séde do conc. E' terra fria, mas 
muito sandavel, e pertence á 3.º div. mil. e ao 
distr. de rec. e res. n.º 8, com séde em Braga. 

Campos. Povoações nas seguintes freguezias: 
Santa Maria, de Anjos, cone. de Vieira, distr. 
de Braga. ||5. Pedro, de Avintes, conc. de V. 
N. de Gaia, distr. do Porto. | S. Martinho, de 
Courel, cone. de Barcellos, distr de Braga. || Sau- 
ta Maria, de Covas de Barroso, conc. de Boticas, 
distr. de Villa Real. || Santo Adrião, de Duas 
Egrejas, conc. de Penafiel, dist. do Porto || S. 
Joio Baptista, de Folhada, conc. de Marco de 
Canavezes, distr. do Porto. || S. Verissimo, dc 
Lagares, cone. de Felgueiras, distr. do Porto. || 
Santa Eulalia, de Loureira, conc. de Villa Verde, 
distr. de Braga. || S. Christovão e conc. de Mon- 
dim de Basto, distr. de Villa Real. || S. Romão, 
de Paredes de Viadores, conc. de Marco de Ca- 
navezes, distr. do Porto. || S. Pedro, de Villar 
dos Ferreiros, conc. de Mondim de Basto, distr. 
de Villa Real. 

Campos. Logares nas freguczias: S. Vicente, 
de Boim, conc. de Louzada, dist. do Porto. || S. 
Thomé, de Caldellas, conuc. de Guimarães, dist. de 
Braga. || S. Martinho, de Cambres, cone. de La- 
mego, distr. de Vizeu. || S. Pedro, de Cette, conc. 
de Paredes, distr., do Porto. || Santa Maria, de 
Corvite, conc. de Guimarães, distr. de Braga. || 
Santa Marinha, de Costa, conc. de Guimarães, 
distr. de Braga. || S. Joïo Baptista, de Gatão, 
conc. de Amarante, distr. do Porto. || S. Thiago, 
de Gavião, conc. de V. N. de Famalicão, distr. 
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Basto, distr. de Braga. || O Salvador, de Pena- 
joia, conc. de Lamego, distr. de Vizeu. || N. S. 
do Soccorro, de Serpins, conc. de Louzà, distr. 
de Coimbra. || S. Miguel, de Serzedo, conc. de 
Guimarães, distr de Braga. |! 5. Martinho, de 
Soalhães, conc. de Marco de Canavezes, distr. do 
Porto. || S. André, de Tellões, conc. de Amaran- 
te, distr. do Porto. || Santa Eulalia, de Sobrosa, 
conc. de Paredes, distr. do Porto. || S. Torquato, 
conc. de Guimarães, distr. de Braga. || Santa 
Maria, de Tregosa, conc. de Barcellos, distr. de 
Braga. || Santa Enlalia, de Trute, conc. de Mon. 
são, distr. de Vianna do Castello. || S. Miguel, de 
Villarinho, conc. de Santo Thyrso, dist. do Porto. 

Campos. Casal na freg. de S. Martinho, de 
Avessadas, conc. de Marco de Canavezes, distr. 
do Porto || Casal na freg. de S. Lucas. de F'rei- 
ria, conc. de Torres Vedras, dist. de Lisboa. | Ca- 
sal na freg. de N. S.* da Piedade, de Santo Quin- 
tino, conc. de Sobral de Monte Agraço, distr. de 
Lisboa. || Herdade na freg. de N. S> das Cila- 
das, cone. de Villa Viçosa, distr. de Evora. || Hor- 
ta na freg. de S. Thiago e conc. de Alcacer do 
Sal, distr. de Lisboa. || Horta na freg. de N. S.a 
das Neves e conc. de Borba, distr. de Evora. || 
Horta na freg. do Salvador e cone. de Torres 
Novas, distr. de Santaren. || Monte na freg. de 
Santo Ildefonso, cone. de Elvas, distr. de Porta- 
legre. || Monte na freg. de Santa Maria e couc. 
de Extremoz, distr. de Evora. || Monte na freg. 
de N. S. da Encarnação, de Caia, cone. de El- 
vas, distr, de Portalegre. || Quinta na freg. de S. 
Gregorio, de Reguengo, conce. e distr. de Porta 
legre. || Quinta na freg. de S. Thiago, de Valla- 
dares, conc, de Baião, distr. do Porto. 

Campos Abbade. Pov. na freg. de Santa Iza- 
bel, de Moute, conc. de Terras de Bouro, distr, 
de Braga. 

Campos de Baixo. Logar da freg. de Santo 
André, de Padronello, cone. de Amarante, distr. 
do Porto. 

Campos de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções na freg. de Santa Maria, de Penha Longa, 
conc. de Março de Canavezes, distr. do Porto. 

Campos de Cheira. Logar na freg. de S Ma- 
mede, de Ventosa, conc. de Torres Vedras, distr. 
de Lisboa. 

Campos de Eiriz. Logar na freg. de S. Mi- 
guel, de Serzedo, conc. de Guimarães, distr. de 
Braga. 

Campos Henriques (Arthur Alberto de). V. 
Ilenriques. 

Campos Junior (Antonio Maria de). Escriptor 
contemporanco. N. cm Angra de Heroismo a 13 
de abril de 1850. Seu pae cra militar, e vivia no 
Parto, quaudo Antonio de Campos Junior assen- 
tou praça em caçadores 9, como voluntario. Es- 
tevc depois cm Leiria no regimento de caçado- 
res n.º 6, e ali foi professor da cscola regimen- 
tai. Já então manifestava elevada intelligencia, 
que elle cultivou com um trabalho assiduo e cs- 
tudo especial. Em Leiria tambem se dedicou ao 
theatro, escrevendo algumas peças e tornando-se 
um amador dramatico muito apreciavel. Como 


de Jiraga. || 5. João Baptista, de Gestaçô, conc. | jornalista, escreveu artigos de alto valor littera- 


de Baião, distr., do Porto. || S. Miguel, de Gual- 


rio, nos jornaes que então se publicavam n'aquel- 


tar, couc. e distr. de Braga || Sauto Isidoro, ' la cidade: A Revista de Leiria e o Districto de 


conc. de Marco de Canavezes, distr. do Porto. || 
S. Miguel, de Moreira, conc. e distr. de Braga. || 
Santa Maria, de Onteiro, conc. de Cabeceiras de 


Leiria. Sendo promovido a official, foi collocado 
em Lisboa, e tiuha o posto de capitão, quando 
pediu a sua reforma, que lhe foi concedida a 9 
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de dezembro de 1899, para se entregar exclusi- 
vamente à vida jornalistica, com especialidade å 
de romaucista historico, em que nos ultimos tem- 
pos mais se tem evidenciado. Em politica filiou se 
no partido regenerador ; organisando-se, porém, 
depois da morte do estadista Fontes Pereira de 
Mello, um novo grupo politico, dirigido por Au- 
nato Cesar Barjona de Freitas, formado d'uma 
raeção do partido 

regenerador, com o 
nome de Esquerda 
Dymnastica, Cam- 
pos Junior seguiu 
esse grupo, sendo 
um dos redactores 
do jornal que se pu- 
blicou com o referi- 
do titulo de Esquer- 
da Dymnastica. Du- 
raute alguns annos 
foi redactor da Fe- 
volução de Setembro, 
e do Seculo, onde 
pubiicou diversos 
artigos vigorosos e 
patrioticos, ácerca 
de differentes as- 
sumptos,advogando 
os progressos da 
instrucção elemen- 
tar, os progressos coloniaes e a protecção ao 
trabalho. Actualmente é collaborador do Diario 
de Noticias, e está publicando em folhetins o 
seu novo romance historico: 4 ala dos namorados. 
Por occasião do Ultimatum inglez de 11 de ja- 
uciro de 1890, escreveu um aproposito, intitula- 
do 4 torpeza, que se representou, causando o 
maior enthusiasmo, no antigo theatro da Alegria. 
Este aproposito tambem se representou no Bra- 
zil com ligeiras alterações, e com o titulo de A 





Antonio Maria de Campos Junior 
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Campos Valdez (Antonio de). V. Valdez. 

Campos Velhos. Logar na freg. de N. 8! de 
Belem, de Rio de Moiro, conc. de Cintra, distri- 
cto de Lisboa. 

Camposa. Pov. na freg. de S. Pedro, de Valle, 
cone. de Arcos de Valle-de- Vez, distr. de Viauna 
do Castello. || Logar na freg. do Salvador, de Fol- 
gosa, cone. da Maia, districto do Porto. 

Camposinhos. Pov. na freg. de Santa Maria, 


' de Veatodos, conc. de Barcellos, distr. de Braga. 


|| Pov. na freg. de S. Miguel, de Leça da Pal- 
meira, conc. de Bouças, districto do Porto. 

Camuachi. Pov. do conc. de Golunge Alto, 
distr. de Loanda, prov. de Angola, Africa Occi- 
dental, a 16 k. E de Golungo Alto. 

Camuanze. Pov. do conc. de Golungo Alto, 
distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Camuaxi e Camuaxi do Meio. Duas povoa- 
ções do conce. de Ambaca, distr. de Loanda, prov. 
de Angola, Africa Occidental. 

Camucangui. Pov. do conc. de Ambaca, distr. 


| de Loanda, prov. de Angola, Africa Occidental. 


historia. Os romances historicos de Campos Ju- | 


nior tcem tido a melhor acceitação do publico; 
são elles: Guerreiro e monge, O marquez de Pom. 
bal, Luiz de Camões e A filha do polaco. Escreveu 
tambem quando se ventilou uma seria questão 
sobre os collegios dirigidos por corporações re- 
ligiosas, um romance intitulado: A visão de Je- 
sus. Para o theatro tem escripto, além da Torpeza, 
em que falâmos, 4 consciencia, drama em 4 actos, 
que se representon no theatro do Principe Real, 


Camucique. Pov. conc. de Icolo e Bengo, 
distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Camuconda. Fov. do conc. de Golungo Alto, 
distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Camucope. Prazo do fisco, do distr. de Tete, 
prov. de Moçambique, Africa Oriental, além dos 
rios Zambeze e Reonguc. || Incumbe do prazo 
Pauzo no distr. de Tete, prov. de Moçambinue. 
Tem 5 k. de comprimento e 4 de largura. Pro- 
duz milho, trigo, arroz e algodão. 

Camude. Logar na freg. de Santo André, de 
Ancede, cone. de Baião, distrieto do Porto. 

Camuege. Duas povoações com este nome do 
conc. de Ambaca, distr. de Loanda, prov. de An- 
gola, Africa Oceidental. 

Camuege de Baixo, de Cima e do Meio. 
Tres povoações do cone. de Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. de Angola, Africa Occidental. 
Com o nome de Camuege de Cima ha ainda outra 
povoação no mesmo conc. e districto. 

Cmmuginha. Afluente do rio Bengo, vo distr. 
de Loanda, prov. de Angola, Africa Occidental. 

Camugombe. Rio das terras do sertão de Mui- 
ga, Africa Oriental, a NO da prov. de Moçambi- 

ue. 
i Camuguengue. Pov. do conc. de Ambaca, 
distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Camuhalla. Duas povoações do conc. de Am- 


e as tres comedias seguintes, todas em 3 actos e | baca, distr. de Loanda, prov. de Angola. 


represeutadas no Gymnasio: A filha do regedor, 


Camullo. Pov. do conce. de Ambaca, distr de 


O nariz de cêra e Ò filho do major. Campos Ju- | Loanda, prov. de Angola, Africa Occidental. 


nior tem o grau de cavalleiro da ordem de 
Christo e o oflicialato de S. Thiago, a medalha 
de prata da classe de comportamento exemplar, e 
a de 1.º classe da ordem de merito militar de 
Hespanha. 

Campos de Lima. Pov. na freg. de N. S. do 
Soccorro, de Paçô, conc. de Arcos de Valle-Ge- 
Vez, districto de Vianna do Castello. 

Campos Novos. Logar na freg. de Santa Ma- 
rinha do Zezere, conc. de Baião, distr. do Porto. 

Campos da Rainha. Pov. na freg. de Santo 
Antonio, de Vendas Novas, conc. de Moutemór o- 
Nevo, districto de Evora. 

Campos Rodrigues (Cesar Augusto de). V. 
Hodrigues. 

Campos de SA, Pov. na freg. de S. Jorge, cone. 
de Arcos de Valle-de-Vez, Vianna do Castello. 


692 


Camungo. Nome de duas povoações do conc. 
de Ambaca, distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Camunze. Duas povoações do cone. de Go- 
lungo Alto, distr. de Loauda, prov. de Angola. 

Camuquelle. Pov. do conc. de Ambaca, distr. 
de Loanda, prov. do Angola, Africa Occidental. 

Camuquenene. Pov. do conc. de Golungo Alto, 
distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Camussa. Pov. do «onc. de Ambaca, distr de 
Loauda, prov. de Angola, Africa Occidental. 

Camussacei. Pov. do cone. de Golungo Alto, 
distr. de Loanda, prov. de Angola, Africa Ocei- 
dental. || Pov. do cone. de Ambaca, distr. de Loan- 
da, prov. de Angola. 

Camussamba. Pov. da margem esquerda do 
rio Moangoa, no interior da Africa Oriental, ao 
S do sertão e territorio do Songo Grande, e no 
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caminho que segue para o Lobal, a 122 k. do 
limite E da prov. de Angola. 

CGamussua e Camussue. Duas povoações no 
conc. de Ambaca, distr. de Loanda, prov. de An- 
gola, Africa Occidental. 

Camutambo. Pov. do conc. de Icolo e Bembo, 
distr. e conc, de Loanda, prev. e bisp. de Ango- 
la, Africa Occidental, a 73 k. ao E de Loanda. 
« Camuteba. Pov. do conc. de Ieolo e Bengo, 
distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Camutralla. Pov. do conc. de Ambaca, distr. 
de Loanda, prov. de Angola, Atrica Occidental. 

Camuxito. Pov. do cone. de Cazengo, distr. 
de Loanda, prov. de Angola, Africa Occidental. 

Cana. Pov. na freg. do Salvador, de Ferven- 
ça, conc. de Celorico de Basto, distr. de Braga. 
|| Pov. da prov., distr. e conc. de Salscte, arceb. 
de Gôa, Iudia, a O de Margio. 

Cana Canganga. Pov. do cone. de Malange, 
distr. de Loanda, prov. de Angola, Africa Ocei- 
dental, a E do conc. e na margem esquerda do 
rio Cuanza. Dista 15 k. de Cassange e 82 de 
Talla-Mogongo. 

CGanã. Pov. da freg. de Benaulim, conc. de 
Salsete, distr. de Gôa, na India. 

Cana Sala. Pov. situada nos Dembos, distr. 
de Loanda, prov. ds Angola, Africa Occidental, 
a 150 k. ao É da cidade de Loanda 

Canaca. Pov. da prov. de Canaconá, 4.º div. 
das Novas Conquistas, distr. c conc. de Salsete, 
arceb. de Gôa, India. 

Canaconá. Prov. da 4.º div. das Novas Con- 
quistas, Íudia. E’ limitada ao N pelas provincias 
de Bally e Astragar, a E por uma parte d'esta 


prov. c pelo Canará, ao S pelo Canará e Mar | 


das Indias, e a O pelo Oceano Índico e prov. e 
jurisdicção de Cabo Rama. Pertence ao distr. e 
conc. de Salsete, prov. c arceb. de Gôa, e faz 
parte do 3.º circulo eleitoral, Margão, e do 5.º 
commando anilitar. Capital, Canaconá. A popu- 
lação orça por 20:000 hab , todos asiaticos, n'uma 
superficie de 172 k. quadrados, dividida em va- 
rias povoações e freguezias. O solo é excessiva- 


mente accidentado de montanhas, e cortado de | 


ribeiras e rios em todas as direcções, sendo o 
principal d'estes o Talpouá. Camara agraria, es- 
cola, cereaes, côco, fructa e mais especialmente 
pimenta redonda e comprida, e canhamo. O con- 
quistador das terras d'esta provincia foi Manuel 
Saldanha e Albuquerque, 47.º vice-rei da India. 
|| Pov. e freg. de Santa Thereza, e capital da 
prov. do mesmo nome, Índia, a O c na margem 
esquerda do rio Talponá; tem escola. || Concelho 
do distr. de Gôa, va India, com séde em Chaud- 
dy, compondo-se de novc regedorias, uma das 
quacs é formada pcla aldeia de Canaconá. Per- 
muta vales do correio com o reino. 

“Canada. Antiga medida de liquidos que se 
dividia em quartilhos, c era a duodecima parte 
do almude. Em Lisboa a canada equivalia a 14 
decilitros. P 
| Canada. Pov. e freg. de S. Sebastião, de Bo- 
liqueime, conc. de Loulé, distr. de Faro. || Pov. na 
freg. de N. S.a da Conceição, conc. de Tavira, 
distr. de Faro. || Pov. na freg. de N. S.a da Luz 
conc. de Lagôa, distr. de Faro || Pov. na freg. de 
S. Clemente e conc. de Loulé, distr. de Faro. || 
Ilha do Fayal; pov. na freg. de N. 8.º d'Ajuda, 
de Pedro Miguel, cone. e distr. de Horta. || Lo- 


gar na freg. de S. João Baptista, de Alegrete, | 
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conc. e distr. de Portalegre. || Logar na freg. de 
S. André, conc. de S. Thiago do Cacem, distr. de 
Lisboa. || Logar na freg. de Santa Catharina da 
Fonte do Bispo, conuc. de Tavira, distr. de Faro. || 
Logar na freg.de N. S "da Conceição, conc. e distr. 
de Faro. || Monte na freg. de S. João Baptista, 
de Alegrete, conc. e distr. de Portalegre. || Mon- 
tc na freg. de S. Estevão, de Beringcl, conc. e 
distr. Beja. || Monte na freg. de 5. Marcos, de 
Campo, conc. de Reguengos de Monsaraz, distr. 
de Evora. || Monte na freg. de N. S. dos Mos- 
teiros, conc. de Arronches, distr. de Portalegre. 
| Monte na freg. de N. S. da Encarnação, de 
Vimieiro, conc. de Arrayollos, distr. de Evora. 
| Quinta na freg de S. Martinho, de Ranhados, 
conc. de Meda, distr. da Guarda. 

Canada da Ajuda. Ilha Terceira ; pov. na 
freg. de Santa Barbara, conc. e distr. de Angra 
do Heroismo. 

Canada dos Alamos. Ilha Terceira ; logar 
na freg. de N S de Belem, da Terra Chã, cone. 
e distr. de Angra do Heroismo. 

Canada dos Amarellos. Ilha Graciosa; pov. 
na freg. de N. S.a da Luz, conc. de Santa Cruz 
da Graciosa, distr. de Angra do Heroismo. 

Canada de Angra. Ilha Terceira, pov. na 
freg. de Santa Cruz e conc. da Praia da Victoria, 
districto de Angra do Heroismo. 

Canada de Anna Vargas. Ilha do Pico; 
pov. na freg. da Sautissima Trindade e conc. de 
Lagens do Pico, districto de Horta. 

Canada da Arquinha, Ilha Terceira; pov. 
na freg. de Sauta Cruz e conc. da Praia da Vi- 
ctoria, districto de Angra do Heroismo. 

Canada dos Arrifes. Ilha de S. Miguel: pov. 
ua treg. de N. S^ das Candeias, de Candelaria, 
conc e districto de Ponta Delgada. 

Canada da Arruda, Ilha Terceira ; pov. na 
freg. de S. Matheus da Calheta, conc. e distr. de 
Angra do Heroismo. 

Canada Bargada. Ilha do Pico; pov. na 
freg. de Santo Antonio, cowe. de S. Roque do 
Pico, districto de Horta. 

Canada de Belem e Canada de S. Bento. 
Ilha Terceira; duas povoações na freg. de N. 
S.a de Belem, de Terra Chã, cone. e districto de 
Angra do Ileroismo. 

Canada da Bezerra. Ilha Terceira; pov. na 
freg. do Espirito Santo, de Villa Nova, conc. da 
Praia da Victoria, distr. de Angra do Heroismo. 

Canada da Bica. Ilha de S Jorge; pov. na 
freg. de S. Thiago, de Ribeira Sêcca, cone. da 
Calheta, districto de Angra do Heroismo. 

Canada da Bicada. Ilha Terceira; pov. na 
freg. de Santa Cruz e conc. da Praia da Victoria, 
districto de Angra do Heroismo. 

Canada do Biscoitinho. Ilha Terceira; pov. 
na freg. de S. Matheus da Calheta, conc. e dis- 
tricto de Angra do Heroismo. 

Canada do Boqueirão. Ilha Terceira; pov. 
na freg. do Espirito Santo, de Villa Nova, cone. 
da Praia da Victoria, distr. de Angra do He- 
roismo. 

Canada Brazileira. Ilha Graciosa; pov. na 


| freg. de N. 8.º de Guadelupe, conc. de Santa 


Cruz da Graciosa, distr. de Angra do Heroismo. 
Canada do Breado. Ilha Terccira ; pov. na 
freg. de Santa Luzia, conc. e districto dc Angra 
do Heroismo. 
Canada das Bugias. Ilha Terceira: pov. na 
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freg. de S. Miguel, de Lagens, conc. da Praia da | 


Victoria, districto de Angra do Heroismo. 

Canada dos Cabraes. Ilha de 5. Miguel; 
poy. na freg. de N. S.a das Candeias, de Cande- 
laria, cone. e districto de Ponta Delgada. 

Canada da Caldeira. Ilha Terceira; pov. na 
freg. de S. Miguel, de Lagens, conc. da Praia da 
Victoria, districto de Angra do Heroismo. 

Canada do Calhão. Ilha do Pico; pov. na 
freg. de N. Sa das Candeias, de Candelaria, 
conc. de Magdalena, districto de Horta. 

Canada da Calheta. Ilha do Pico; pov. na 
freg. de S. Sebastião, de Calheta de Nesquim, 
conc. de Lagens do Pico, districto de Horta. 

Canada do Canhoto e Canada do Capitão 
Mór. Ilha Terceira; duas povoações na freg. de 
=. Matheus da Calheta, conc. e districto de An- 
gra do Heroismo. 

Canada da Castelhana. Ilha do Pico, pov. 
no freg de Santo Antonio, conc. de 5. Roque do 
Pico, districto de Horta. 

Canada da Chã. Ilha de S. Jorge; pov. na 
freg. de N. S.* das Neves, de Norte Grande, 
conc. de Vélas, districto de Angra do Ieroismo. 

Canada Chicara. Ilha da Graciosa; pov. na 
freg. de N. S.* da Luz, conc. de Santa Cruz da 
Graciosa, districto de Augra do Heroismo. 

Canada da Cidade. ilha Terecira; poy. na 
freg. de Sauta Cruz e conc. da Praia da Victoria, 
districto de Angra do Heroismo. 

Canada da Correia. Ilha Terceira; pov. na 
freg. de Santa Barbara, conc. e districto de Au- 
gra do Heroismo. 

Canada das Covas. Ilha Terccira; pov. ua 
freg. de 5S Miguel, de Lagens, conc. da Praia da 
Vietoria, districto de Augra do Heroismo. 

Canada da Cruz Dourada e Canada de 
Entre Vinhas. Ilha Terceira; duas povoações 
na freg. de S. Matheus da Calheta, cone. c dis- 
tricto de Angra do Heroismo. 

Canada da Egreja. Ilha de S. Jorge; pov. 
na freg. de S. Lazaro, de Norte Pequeno, cone. 
da Calheta, districto de Angra do Heroismo. 

Canada da Ermida. Ilha Terccira: pov. na 
freg. de S. Miguel, de Lagens, conc. da Praia da 
Victoria, districto de Angra do Heroismo. 

Canada da Esperança Velha. Ilha Graciosa, 
pov. na freg. de N. S.* de Gnuadelnpc, cone. de 
Santa Cruz da Graciosa, Angra do Ilcroismo. 

Canada da Fajã do Méro. Ilha de 5. Jorge; 
pov. na treg. de S. Lazaro, de Norte Pequeno, 
conc. da Calheta, distr. de Angra do Heroismo. 

Canada dos Folhadaes e Canada dos Fo- 
lhados. Ilha Terceira; duas povoações na freg. 
de N. 8.º de Belem, de Terra Chã, conc. e distr. 
de Angra do [eroismo. 

Canada da Fonte. Ilha de S. Jorge: pov. na 
freg. de Santa Catharina e conc. da Calheta, 
distr. de Angra do Heroismo. || Pov. na freg. de 
N. 8.º das Neves, de Norte Grande, da mesma 
ilha, cone. de Vélas, distr. de Angra do Heroismo. 

Canada das Fontinhas. Ilha Terceira ; 
pov. na freg. de S. Miguel, de Lageus, conc. de 
Praia da Victoria, distr. de Angra do Ilcroismo 

Canada da Forca. Ilha Terceira; pov. ua 
freg. de Santa Cruz e cone. da Praia da Victo- 
ria, distr. de Angra do Heroismo. 

Canada do Fôro. Ilha de S. Jorge; pov. na 
freg. de N. S. das Neves, de Norte Grande, 
conc. de Vélas, distr. de Angra do Heroismo. 
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Canada Franceza. Ilha Terceira; pov. ua 
freg. de S. Matheus da Calheta, conce. e distr. de 
Angra do Heroismo. 

Canada do Funchal. Ilha Terceira; pov. na 
freg. de 5. Bartholomeu dos Regatos, conc. e 
districto de Angra do Heroismo. 

Canada das Furnas. Ilha Graciosa; pov. na 
freg. de N. 5." da Luz, conc. de Santa Cruz da 
Graciosa, districto de Angra do Heroismo. d 

Canada do Hospital. Ilha Terceira; pov. na 
freg. de Santa Barbara, conc. e districto de An- 
gra do Heroismo. 

Canada de Jacinto Soares. Ilha Terceira; 
pov. na freg. de Santa Luzia, conc. e districto de 
Angra do Heroismo. 

Canada do Lambicão e Canada da La- 
ranjeira. Ilha de S. Jorge; duas povoações na 
freg. de N. 5. das Neves, de Norte Grande, 
cone. de Vélas, distr. dc Angra do Heroismo. 

Canada de Lazaro Nunes. Ilha de S. Jorge; 
pov. na freg. de S. Lazaro, de Norte Pequeno, 
conc. da Calheta, distr. de Angra do Heroismo. 

Canada Longa. Ilha Graciosa; pov. na freg. 
de N. 8.º da Luz, conc. de Santa Cruz da Gra- 
ciosa, distr. de Angra do Heroismo. 

Canada dos Louraes. Ilha Terceira; pov. na 
freg. de S. Miguel, de Lagens, conce. da Praia da 
Victoria. distr. de Angra do Hcroisino. 

Canada da Luz. Ilha Terceira; pov. na freg. 
de S5. Mathens da Calheta, conc. e districto de 
Angra do Heroismo. 

Canada das Maças. Ilha Graciosa; pov. ua 
freg. de N. S+ da Luz, cone. de Santa Cruz da 
Graciosa, distr. de Angra do Heroismo. 

Canada do Mar. Ilha do Pico; pov. na freg. 
de Santo Antonio, conuc. de S. Roque do Pico, 
distr. de Augra do Heroismo. 

Canada do Martello. Ilha Terceira; logar 
na freg. de S. Matheus de Calheta, conc. e distr. 
de Angra do Heroismo. 

Canada da Matella. Ilha Terceira : pov. na 
freg. de N. 5.º de Belem, de Terra Chã, conc. e 
distr. de Angra do Ileroismo. 

Canada do Negro. Ilha Terceira; logar na 
freg. de N. 5.º de Belem, de Terra Chã, conc. e 
distr. de Angra do [Heroismo. 

Canada das Neras. Ilha de S. Jorge; logar 
ua freg. de Santa Catharina e conc. de Calheta, 
distr. de Angra do Heroismo. 

Canada de N. S* da Boa Viagem. Ilha 
Terceira: pov. na freg. de S. Matkcus da Ca- 
lheta, conc. e distr. de Angra do Ieroismo. 

Canada Nova. Ilha do Pico; pov. na freg. de 
Santo Amaro, conc. de S. Roque do Pico, distr. 
de Horta. || Ilha Terceira; pov. na freg. de Santa 
Luzia, conc. c distr. de Angra do Ieroismo. 

Canada Nova de Cima. Ilha Terceira; pov. 
na freg. de S. Matheus da Calheta, conuc. e distr. 
de Angra do Heroismo. 

Canada do Outeiro. Ilha Terceira; pov. na 
freg. de Santa Cruz c conc. de Praia da Victoria, 
distr de Angra do Ieroisino. 

Canada das Pedreiras. Ilha Graciosa; pov. 
na freg. de N. 8.º da Luz, conc. de Santa Cruz 
da Graciosa, distr. de Angra do lHeroismo. 

Canada de Pedro Antão. Ilha de S. Jorge; 
pov. na freg. de S. Jorge e conc. de Veélas, 
distr. de Angra do Ileroismo. 

Canada de Pedro Antonio. Ilha Terceira; 
povoação na freguezia de S. Matheus da Ca- 
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lheta, concelho e districto de Angra do Ilce- 
roismo. 

Canada da Pena. Ilha de S. Miguel; logar 
na freg. de N. S. dos Anjos, de Fajã de Baixo, 
conc. e distr. de Ponta Delgada. 

Canada do Porto. Ilha Terceira; pov. na 
freg. de 5. Matheus de Calheta, cone. e distr. de 
Angra do Ieroismo. || Ilha de 5. Jorge; pov. na 
freg. de S. Lazaro, de Norte Pequeno, conce. da 
Calheta, distr. de Angra do Heroismo. 

Canada do Porto Santo. Ilha Terceira; pov. 
na freg. de N. S* de Belem, de Terra Chã, conc. 
e distr. de Angra do Heroismo. 

Canada da Quinta, Canada do Regêlo, 
Canada dos Remedios. Tres povoações na 
freg. de S. Miguel, de Lagens, conc. de Praia da 
Victoria, distr. de Angra do Heroismo. 

Canada do Ribeirinho. Ilha de 5. Jorge; 
pov. na freg. de 5. Jorge c conc. de Vélas, distr. 
de Angra do Heroismo. 

Canada de Sant'Anna. llha de S. Jorge; pov. 
na freg. de S. Jorge e cone. de Vélas, distr. de 
Angra do Ileroismo. 

Canada de Santo Antonio. Ilha Terceira; 
pov. na freg. de Nauta Luzia, coue. e distr. de 
Augra do Heroismo. 

Canada de S. Bartholomeu. Ilha Terceira; 
pov. na freg. de S. Matheus da Calheta, conc. e 
distr. de Angra do Ileroismo. || Ilha de S. Jorge, 
pov. na freg. de S Thiago, de Ribeira Sêcca, 
conc. da Calheta, distr. de Angra do Heroismo. 

Canada de S. Caetano. Ilha Terceira; pov. 
na freg. de Santa Cruz e cone. da Praia da Vi- 
ctoria, distr. de Angra do Heroismo. 

Canada de S. Vicente. Ilha Terceira; pov. 
na freg. de N. Matheus da Calheta, cone. e distr. 
de Angra do Ieroismo. 

Canada da Saude. Ilha do Pico; pov. na 
freg. de 5. Sebastião, de Calheta de Nesquim, | 
conc. de Lagens do Pico, distr. de Horta. 

Canada da Serrda. Ilha de S. Jorge: logar 
na freg. de N. S.º das Neves, de Norte Grande, 
conc. de Vélas, distr de Angra do Heroismo. 

Canada dos Ferreiros. llla Terceira; pov. 
na freg. de Santa Barbara, conc. e districto de 
Angra do Heroismo. 

Canada dos Testos. Ilha Terceira; pov. na 
freg. de Santa Crnz e cone. de Praia da Vieto- 
ria, distr. de Angra do Ieroismo. 

Canada Velha. Ilha Graciosa; pov. na freg. 
de N. S. da Luz, conc. de Santa Cruz da Gra- 
ciosa, distr. de Angra do Ileroisino. 

Canada das Vinhas. Ilha Terceira; pov. na 
freg. de S. Miguel, de Lagens, conc. da Praia 
da Victoria, distr. de Angra do Ilcroismo. 

Canadas. Pov. na freg. de S. Pedro Fias, de 
Gominhães, conc. de Guimarães, distr. de Bra- 
ga. | Pov. na freg. de Santa Quiteria, de Méca, 
conc. de Alemqncr, distr. de Lisboa. || Quintas 
na freg. de Sauta Agueda, de Torres, cone. de 
Trancoso, distr. da Guarda. 

Canadeiro. Logar na freg. de S. Pedro, de 
Torrados, conc. de Felgueiras, distr. do Porto. 

Canadela. Medida usada no seculo xiv, na 
Terra de Moncorvo. Fazia tres quartas do al- | 
queire, conforme consta do alvará de D. Pedro I 
para aquella villa vo anno de 1361, citado por 
Viterbo no seu Elucidario. 

Canadello. Pov. e freg. de S. Pedro, da prov. 
do Douro, conc. e com. de Amarante, distr. e 








CAN 


bisp. do Porto; 379 hab. e 88 fog.; tem corrcio 
com serviço de posta rural. A pov. dista 12 k. 
da séde do cone. c está situada n'uma baixa, en- 
tre serras, que são ramificações da do Marão. Per- 
tencia antigamente å freg. de Boadella da Ove- 
lba, mas em 1650 tornou-se independente. O ab- 
bade das religiosas benedictinas de Pombeiro 
apresentava o cura, que tinha 203000 réis de 
congrua e o pé d'altar. Prodnz milho, legumes, 
vinho, azeite e algum trigo. Pertence à 6.º div. 
mil. c ao distr. de recrutamento e reserva n.º 
20, com a séde em Amarante. || Pov. na freg. de 
5. Thiago, de DBrandara, cone. de Ponte do Li- 
ma, distr. de Vianna do Castello. || Pov. na freg. 
de S. Julião, de Moreira do Lima, conc. de Pon- 
te do Lima, distr. de Vianna do Castcllo. 

Canadinha Nova. Hha de S. Jorge; pov. ua 
freg. de S. Jorge e conc. de Vélas, distr. de 
Angra do Heroisino. 

Canadinha do Theatro, Ilha Terceira; pov. 
na freg. de N. S.* de Belem, de Terra Chã, conc. 
c distr. de Angra do Heroisino. 

Canadinhas. Ilha de 8. Jorge; pov. na freg. 
de N. S.a das Neves, de Norte Grande, cone. de 
Vélas, distr. de Angra do Ileroismo. 

Canado. Pov. na freg. de S. Pedro, de Mões, 
conc. de Castro Daire, distr. de Vizeu. 

Canados. Pov. na freg. dc Santa Quiteria, de 
Méca, cone, de Alemquer, distr. de Lisboa. 

Canaes (José Barbosa). V. Figueiredo Castello 
Branco (José Barbosa Canaes). 

Canaes. Pov. na freg. de S. Sebastião, de Ca- 
ranguejeira, conc. e distr. de Leiria. || Pov. na 
freg. de N. S.a da Conceição, e conc. de Albu- 
feira, distr. de Faro. || Pov. na freg. de N. S. da 
Piedade, de Algoz, conc. de Silves, distr. de Fa- 
ro. || Pov. na freg. de S. Sebastião, de Boliquei- 
me, conc. de Loulé, distr. de Faro. || Logar ua 
freg de S. Martinho, de Alliviada, conc. de Mar- 
co de Canavezes, distr. do Porto. || Logar na freg. 
de Santo Antonio, de Beira (Grande, conc. de 
Carrazêda de Anciães, distr. de Bragança. 

Canal. Villa e freg. de N. S. das Reliquias, 
da prov. do Alemtcjo, conc. e com. de Estremoz, 
distr. e arceb. de Evora; 263 hab. e 50 fog. A 
villa dista 10 k. da séde do conc. e está situada 
na falda da serra de S. Gens, na margem esquer- 
da da ribeira de Canal. E' da Casa de Bragança. 
Antes de 1834 tinha juiz ordinario, feito a vo- 
tos do povo da villa externo, confirmado pelo 
corregedor da comarca de Evora. Gozava dos 
privilegios de caseiros da Casa de Bragança. 
N'esta freg. c nas proximidades do Ameixial 
alcançon gloriosa victoria o conde de Villa Flôr, 
D. Sancho Manuel de Vilhena, no dia 8 de junho 
de 1663, contra o general castelhano D. João 
d'Austria, na grande batalha, que ficou conheci- 
da pelo nome de Ameixial, A terra é fertil e per- 
tence à 4.º div. mil. e ao distr. de recrutamento 
e reserva n.º 22, com a séde em Abrantes. À freg. 
foi annexada á de Gloria, para effeitos adminis- 
trativos, por decreto de 25 de janciro de 1893. 
| Pov. na freg. de Santa Margarida, de Abrã, 
conc. e distr. de Santarem. || Pov. na freg. de 
Santa Barbara de Nexe, couc. e distr. de Faro. 
|| Pov. na freg. de Santa Clara, cone. e distr. de 
Coimbra. || Por. na frag. de N. 8.º d'Assumpção 


| c cone. de Grandola, distr. de Lisboa. || Logar 


na freg. de 8. Pedro, de Abragão, cone. de Pena- 
ficl, distr. do Porto. || Logar na freg. de S. Mar- 
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tinho, de Arco de Baulhe, cone. de Cabeceiras 
de Basto, distr. de Braga. || Logar na freg. de N. 
S.a da Piedade, de Odeceixe, cone. de Aljezur, 
distr. de Faro. || Logar na freg. de S Miguel, de 
Fontellas, conc. de Peso da Regua, distr. de Vil- 
la Real. || Logar na freg. do Salvador, de Pena- 
joia, conec. de Lamego, distr. de Vizeu. || Casal 
na freg. de N. 8.º da Alva e conc. de Aljezur, 
distr. de Faro. || Fazenda na freg. de S. Matheus, 
conc. de Montemór-o-Novo, distr. de Evora. || 
Monte ua freg. de N. 8.º da Conceição e conc. 
de Castro Verde, distr. de Beja. || Quinta na freg. 
de N. Sa do O, de Paião, conc. da Figueira da 
Foz, distr. de Coimbra. || Quinta na freg. de S. 
Thiago e conc. de S. Thiago do Cacem, distr. de 
Lisboa. || Ribeira do distr. de Evora, que nasce 
na serra d'Ossa, passa pela villa de Canal, que 
lhe då o nome, e entra na ribeira dc Tera com 
um curso de 10 kilomctros. 

Canal das Arcas. Canal que fica aproxima- 
damente a 16 k. de distancia de Bissau, Cabo 
Verde, Africa Occidental. Entronca no Geba, e 
tem n'uns pontos 15 m. de profundidade, e n'ou- 
tros entre 33 e 48, medindo 2 k. de largura no 
sitio mais estreito. 

Canal de Baixo e de Cima. Duas povoações 
na freg de N. S.º d'Assumpção c cone. de Gran- 
dola, distr. de Lisboa. 

Canal Grande. Grande passagem ou canal si- 
tuado na direcção EO à entrada do rio Casa- 
mansa, no distr. da Guiné, Africa Occidental. E’ 
formado pelos bancos do Casamansa ou do Nor- 
te, e por outro que lhe fica ao S. a distancia de 
1:200 m., chamado banco do S. Este banco mede 
cerca de3k.de ENE a 080 c550m.de Na 
S. Tem entre 4 a 15 m. de fundo e comquanto 
seja a melhor passagem para o rio Casainansa, 
não é de facil navegação. Tanto este caual como 
o de Geba são os unicos frequentados por na- 
vios, c pódem ser considerados como os limites 
do archipelago de Bijagoz. Tambem é chamado 
Canal do Meio. 

Canal Pequeno. Passagem situada na direc- 
cão NS, e na qual desemboca o Rio Graude de 
Guinalá, do distr. da Guiné, Africa Occidental, 
limitado a E pelos baixos e ilhas das Arcas, pe- 
los parceis entre esta ilha c a de Bolama, na 
direcção da ilha de João Vieira e por esta ilha; 
e a O pelo banco Arriscado, pela ilha das Galli- 
nhas, pelos bancos entre esta ilha e os ilhéos dos 
Porcos, pelos ilhéos dos Porcos e ilha Roxa. Na 
altura da ilha dos Cavallos divide-se em dois ra- 
mos ou braços; o oriental, que é o maior e tem 
cerca de 10 k. de largura, c o de João Vicira, 
com 2 k. tambem de largura e entre 5 c Gm. de 
profundidade. N'este só podem navegar lanchões. 
O primeiro é limitado a E por um parcel que 
mede 26 k. de NaSe1l de E a O. N'cllc, por 
entre cachopos e bancos d'areia, estão dissemi- 
nadas as ilhas dos Cavallos, de Mel, Dutaillis e 
a do Poilão, que é a mais meridional do archipe- 
lago de Bijagoz; e a O pela grande ilha de 
Otango e pelos baixos situados nas costas de S 
E d'esta ilha. A profundidade do Canal Peque- 
no é muito variavel; em alguns pontos mede 56 
m. O fundo é de lodo, de areia com algumas con- 
chas e de areia vermelha ; e os cachopos que o 
orlam são penedos muito alcantilados, entremea- 
dos de arcia dura. Tambem é couhecido pelos 
nomes de Canal Oriental, Canal do Rio Grande 
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de Guinalá ou de Sigubi e Canal de João Vieira. 
| Canalhoto. Ilhéo proximo da ponta ou cabo 
| de Noroeste da ilha de S. Jorge, Açores. 

Canalinho de Baixo e de Cima. Dois mon- 
tes na freg. de N. S. das Neves, conc. de Beja. 

Canamanda. Pov. do distr. Tete, prov. de 
Moçambique, arceb. de Gôa, Africa Orienti, 
ua margem esquerda do Zambeze e no contra- 
forte S È da serra Maxinga, a N E de Tete. 

Canamblnga. Confluente da margem esquer- 
da do rio Loge ou Bamba, no conc. de Encoge, 
distr. de Loanda, prov. de Angola, Africa Occi- 
dental. Nasce ao N da serra de Cauganga e tem 
cerca de 90 k. de eurso. Torna-se confluente do 
Loge proximamente a 20 k. ao E do rio Quifuba. 

Canambinga de Baixo e de Cima. Duas 
povoações do conc. de Encoge, distr. de Loanda, 
prov. de Angola, Africa Occidental. 

Canana, Cartucheira de couro que os officiaes 
e praças montadas trazem a tiracollo. 

Cananca. Logar da costa da bahia Longa, do 
cone. de Novo Redondo, distr. de Loanda, prov. 
de Angola, onde ha varias feitorias. 

Cananga., Pov. do conc. de Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. de Angola, Africa Occidental. 

Cananibo. Pov. do conc. de Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. de Angola, Africa Occidental. 

Cananor. Cidade da Índia ingleza ua presi- 
deucia de Madrasta. Foi visitada por Vasco da 
Gama em 1498. Em Cananor estabeleceram os 
portuguezes muitas feitorias logo no começo do 
nosso imperio no Industão, e coastruiu-se uma 
fortaleza, cujas obras fòram dirigidas por Lou- 
renço de Brito. Cananor foi theatro de grandes 
c admiraveis proezas. Muito perto d'aqui, D. Lou- 
renço d'Almeida, filho do vice-rei da India, 
D. Francisco d'Almeida, desbaraton a armada 
do Samorim. Em 1:06, cstaudo a fortaleza asse- 
diada por um bem apertado ecrco posto pelos 
moiros, Tristão da Cunha, livrou-a, o que foi 
um feito importante nos anuaes d'aquella cidade. 
Cananor tambem presenceou o caso tristissimo 
da prisão de Affonso d'Albuquerque, ordenada 
por D. Francisco d'Almeida, quando se negou a 
entregar-lhe o governo da India. Governando D. 
Constantino de Bragança, levantaram-se contra 
Cananor as povoações do Malabar; mas os por- 
tuguezes ficaram victoriosos. Em 1656 foi toma- 
da pelos hollandezes; pelo rei de Maissur em 
1766, passando depois a ser oceupada pelos in- 
glezes em 1782. 

Cananza. Pov. do cone. de Malange, distr. de 
Loanda, prov. c bisp d'Angola, Africa Oeciden- 
tal, a 35 m. ao N E de Talla-Mogongo. 

Canara. Pov. do paiz Madinasanis, Africa 
Oriental, ao N da lagôa salgada Nteve ca O 
dos limites da prov. de Moçambique. 

Canario (Gaspar Lopes). Professor de medi- 
cina e como tal lonvado por Zacuto c outros me- 
dicos cstraugeiros. Era natural de Portimão. 
Escreveu uns commentarios ás obras de Galeno 
em latin, que fôram impressos em 1565. Foi me- 
dico do conde d'Ossuna, D. Pedro Giron. 

Canary. Aldeia perteucente á divisão de 
Uply-Pahw, ao sul do rio Sandalcalo, uo conce- 
| lho de Nagar-Avely, distr. do Damão, na India. 
| Canas, V. Cannas. É 

Canastra (Casal do). Na freg. de N. S. d'As- 
| sumpção, de Povos, cone. de Villa Franca de 
Xira, distr. de Lisboa. 
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Canastra, Canastra de Baixo e de Cima. 
Tres povoações na freg. de S. André, de Ancede, 
cone. de Baião, distr. do Porto. 

Canauco. Pov. situada no territorio de Bai- 
lundo, distr. de Beuguella, prov. de Angola, Afri- 
ca Occidental, a 40 k. de S E de Bailundo. 

Canavae. Pov na freg. de Santa Eulalia, de 
Aguada de Cima, cone. e distr. de Aveiro. || Lo- 
gar na freg. de S. Lourenço do Bairro, conc. de 
Anadia, distr. de Aveiro. 


Canavaes. Logar na freg. de S. Martinho de | 


Mouros, conc. de Rezende, distr. de Vizeu. 

Canaval. Logar na freg. de Santo André, 
de Ancede, conc. de Baião, distr. do Porto. 

Canaveias. Pov. na freg. de S. Pedro, de Ma- 
ceda, conc. de Ovar, distr. de Aveiro. || Pov. na 
freg. de Santa Eulalia, de Sanguedo, cone. da 
Feira, distr. de Aveiro. 

Canaveira (Casal da). Na freg. de S. Bar- 
tholomeu, de 
dão, distr. de Castello Branco. 

Canavezes. Pov. e freg. de N. S. da Expe- 
ctação, da prov. de Traz-os-Montes, cone. de 
Valle Passos, com. e distr. Ide Villa Real, 
bisp. de Bragança ; 368 hab. e 158 fog. Tem esc. 
para ambos os sexos, e caixa post. À pov, dista 
13 k. da séde do conc. e está situada na margem 
d'uma ribeira afilueute do rio Rabaçal. O reitor 
de S. Pedro da Veiga apresentava o vigario, 
que tinha de rendimento 203000 réis e o pé d'al- 
tar. A terra é fertil e pertence å 6.º div. mil. e 
ao distr. de recrutamento e reserva n.º 19 com 
séde em Chaves. 

Canavezinhos. Pov. na freg. de S. Christo- 
vão de Nogucira, cone. de Sinfães, distr. de Vi- 
zeu. || Pov. na freg. de Santa Maria, de Sobre 
Tamega, conc. de Marco de Canavezes, distr. 
do Porto. 

Canaviaes. Ilha de Santa Maria; pov. na 
freg. de S. Pedro, conc. de Villa do Porto, distr. 
de Ponta Delgada. 

Canavial. V. Cannavial. 

Canavial. Logar na freg. de Santa Mariuha 
do Zezere, conc. de Baião, distr. do Porto. || Mon- 
te na freg. de Santa Clara-a-Velha, cone. de Ode- 
mira, distr. de Beja. 

Canavieira. Pov. na freg. de N. S.* da Concei- 
ção, de Vermoil, cone. de Pombal, distr. de Leiria. 

Cancå. Pov. na regedoria de Parrá, no conce- 
lho de Bardez, na India. Fica a O de Mapuçã. 

Cançadão (Monte do). Na freg. de S. Pedro, 
de Corval, conc. de Reguengos de Monsaraz, 
distr. de Evora. 

Cançado. Logar na freg. de S. Gens e cone. 
de Arganil, distr. de Coimbra. || Logar na freg. 
de S. Francisco de Assis e conc. de Ponte de 
Sor, distr. de Portalegre. || Monte na freg. de S. 
Miguel, de Machede, conc. e distr. de Evora. 

Cançados (Monte dos). Na freg. de S. Barna- 
bé, cone. de Almodovar, distr. de Beja. 

Cancan. Rio no distr. de Portalegre; nasce 
proximo de Elvas, e depois d'um curso de 10 k. 
entra no Guadiana, na freg. de Santo Ildefonso. 

Cançaria. Pov. na freg. de S. Thiago de Li- 
tem, conc. de Pombal, distr. de Leiria. 

Cançarvorném. Pov. da regedoria de Alorna, 
no cone. de Pernem, distr. de Gôa, na India. 

Canceiras (Casal das). Na freg. de S. Thia- 
go, de Juncaes, cone. de Fornos d'Algodres, distr. 
da Guarda. 


alle de Prazeres, conc. de Fun- | 
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Cancella (Paulo). V. Monteiro Cancella. 

Cancella. Povoações nas seguintes fregue- 
zias: Santa Maria, de Athães, conc. de Guima- 
| rães, distr. de Braga. || Ilha de S. Jorge; pov. na 
| freg. de Santa Catharina e cone. da Calheta, 
distr. de Angra do Heroismo. || S. Lourenço, de 
Calvos, conc. de Guimarães, distr. de Braga. || 
N. Jorge, de Selho, conc. de Guimarães, distr. de 
Braga. || Santa Eulalia, de Constance, cone. de 
Marco de Canavezes, distr. do Porto. || Santa 
Marinha, de Cortegaça, cone. de Ovar, distr. de 
Aveiro. || Santa Christina, de Figueiró, conc. de 
Amarante, distr. do Porto. || S. Martinho, de Fra- 
zão, cone. de Paços de Ferreira, distr. do Porto. 
lS. João Baptista, de S. João de Areias, cone. 
de Santa Comba Dão, distr. de Vizeu. || S. Mar- 
tinho, de Lanhellas, conc. de Caminha, distr. de 
Viauna do Castello. || Santos Cosme e Damião, 
de Lobeira, conc. de Guimarães, distr. de Bra- 
ga. || S. Lourenço, de Asmes, conc. de Vallongo, 
distr. do Porto. || S. Martinho, de Monsul, cone. 
de Povoa de Lanhoso, distr. de Braga. || Ilha da 
Madeira; na freg. de N. 8.º do Monte, cone. e 
distr. do Funchal. || O Salvador, de Monte Cordo- 
va, conc. de Santo Thyrso, distr. do Porto. || S. 
Thiago de Piães, conc. de Sinfães, distr. de Vi- 
zeu. || S. Miguel, de Refojos, cone. de Cabeceiras 
de Basto, distr. de Braga. || S. Pedro, de Rego 
da Murta, conce. d'Alvaiazere, distr. ee Leiria. || 
S. João, de Ribeira, cone. de Ponte do Lima, distr. 
de Vianna do Castello. || O Salvador e cone. de 
Ribeira de Pena, distr. de Villa Real. || S. Lov- 
renço, de Sande, conc. de Guimarães, distr. de 
Braga. || S. João Baptista, de Semelhe, conce. e 
distr. de Braga. || S. Paio, de Sequeiros, cone. de 
Amares, distr. de Braga. || S. Pedro, de Soutello, 
cone. e distr. de Vianna do Castello. || Santa Ma- 
ria, de 'Tavora, conc. de Arcos de Valle-de-Vez, 
distr. de Vianna do Castello. || S. Pedro, de Vil- 
lar de Ferreiros, conc. de Mondim de Basto, 
distr. de Villa Real. 

Cancella. Logares nas seguintes freguezias: 
Santa Maria, de Airães, conc. de Felgueiras, 
distr. do Porto. || S. Paio e cone. de Arcos de 
Valle-de-Vez, distr. de Vianna do Castello. || 
S. Thiago, de Atheães, cone. de Villa Verde, 
distr. de Braga. || S. Claudio, de Barco, conc. de 
Guimarães, distr. de Braga. || S. Martinho, de 
| Conde, conc. de Guimarães, distr. de Braga. |! 
| S. Thiago, de Gemieira, cone. de Ponte do Lima, 
distr. de Vianna do Castello. || Santa Maria, de 
Gondar, conc. de Amarante, distr. do Porto. || 
S. Pedro, de Jugueiros, conc. de Felguciras, distr. 
do Porto. || Santa Margarida e S. Miguel, do cone. 
de Louzada, distr. do Porto. || S. Paio, de Mo- 
reira de Conegos, conc. de Guimarães, distr. de 
Braga. | Santa Eufemia e conce. de Penella, distr. 
de Coimbra. || Santa Maria, de Pombeiro de Riba 
Vizella, cone. de Felgueiras, distr. do Porto. || 
Santo Thyrso, de Prazins, cone, de Guimarães, 
| distr. de Braga. || S. Thiago, de Rande, cone. de 
| Felgueiras, distr. do Porto. | S. Pedro, de Riba 
de Ave, conc. de V. N. de Famalicão, distr. de 
Braga. || S. Miguel, de Ribeiradio, conc. de Oli- 
| veira de Frades, distr. de Vizcu. | N. S.º da Pu- 
rificação, de Villa Chã, cone, de Macicira de 
| Cambra, distr. de Aveiro. || O Salvador, de Villa- 
| rinho das Cambas, conc. de V. N. de Famalicão, 
| 











districto de Braga. 
Cancella. Casal na freg. de Santa Catharina, 
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conuc. de Caldas da Rainha, distr. de Leiria. || 
Casal na freg. de N. S. da Conceição, de Tur- 
quel, conc. de Alcobaça, distr. de Leiria. || Horta 
na freg. de N. S.! d'Assumpção e conc. de Arron- 


ches, distr. de Portalegre. || Horta na freg. de | 


Santo Agostinho e conce. de Moura, distr. de Beja. 

|| Quinta na freg. de Santa Maria, de Carquere, 
conc. de Rezende, distr. de Vizeu. 

Cancella de Agra. Pov. na freg. do Salvador, 
de Modivas, cone. de Villa do Conde, distr. do 
Porto. || Logar na freg. de S. Thiago, de Arcias, 
conc. de Santo Thyrso, distr. do Porto. 

Cancella d'Agaa (Caminho da). Lha de S. Jor- 
ge; na freg. de N. 8.º do Rosario, de Tôpo, cone. 
de Calheta, distr. de Angra do Heroismo, 


Cancella de Baixo e de Cima. Duas povoa- | 


ções na freg. de Santa Maria, de Penha Longa, 
conc. de Marco de Canavezes, distr. do Porto. 

Cancella da Cruz. Pov. na freg. do Salvador 
e conc. de Amares, distr. de Braga. || Logar na 
freg. de S. Thiago, de Burgães, conc. de Santo 
Thyrso, distr. do Porto. 

Cancella do Forno. Pov. na freg. do Salva- 
dor, de Bravães, cone. de Ponte da Barca, distr. 
de Vianna do Castello. 

Cancella do Gulhe. Pov. na freg. S. Thiago, 
de Silvalde, cone. da Feira, distr. de Aveiro. 

Cancella Nova. Pov. na freg. de S. Miguel, 
de Silvares, conc. de Louzada, distr. do Porto. 

Cancella do Ruivo. Logar na freg. de Santo 
Antonio, de Arcias, conc. de Marvão, distr. de 
Portalegre. 

Cancella da Veiga. Logar na freg. de S. Tho- 
mé, de Caldellas, conc. de Guimarães, distr. de 
Braga. || Logar na freg. de S Martinho, dc Sei- 
dões, cone. de Fafe, distr. de Braga. 

Cancellada. Pov. na freg. de S. Julião, de 
Silva, cone. de Valença, distr. de Vianna do 
Castello. 

Cancellas. Povoações nas seguintes fregue- 
zias: S. Cosme, de Bésteiros, conc. de Paredes, 
distr. do Porto || Ilha do Fayal; Santa Catharina, 
de Castello Branco, conc. e distr. de Horta. || 
S. Sebastião, do Espiuhal, conc. de Penella, 
distr. de Coimbra. | S. Lourenço, de Matto, conc. 
de Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello. 
| S. Torquato, conc. de Guimarães, dist. de Braga. 

Cancellas. Logar na freg. de Santa Marinha, 
de Annaes, conc. de Ponte do Lima, distr. de 
Vianna do Castello. ! Santa Maria, de Corvite, 
cone. de Guimaries, distr. de Braga. | S. Marti- 
nho, de Pousada de Saramagos, cone. de V. N. 
de Famalicão, distr. de Braga. !| Logar na freg. 
de S. Miguel, de Varziella, cone. de Felgueiras, 
distr. do Porto. || Casaes na freg. de N. S. da 
Purificação, de Aveiras de Cima, conc. de Azam- 
buja, distr. de Lisboa. || Casal na freg. de S. Ma- 
mede, de Aldão, cone. de Guimarães, distr. de 
Braga. || Casal na freg. de Exaltação da Santa 
Cruz e cone. da Batalha, distr. de Leiria. || Monte 
na freg. de N. 8.º da Gloria, cone. de Extremoz, 
distr. de Evora. 

Cancellinha. Pov. na freg. de N. S. da Con- 
solação, de Alvados, conc. de Porto de Moz, distr. 
de Leiria. || Logar na freg. de S. Christovão, de 
Selho, conc. de Guimarães, distr. de Braga. |) 
Logar na freg. de Santa Cruz do Bispo, conc. de 
Bouças, distr. do Porto. | Quinta na freguezia de 
N. 8.º da Conecição, de Pera Boa, cone. de Co- 
vilhã, distr. de Castello Branco. 
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Cancellinhas. Pov. na freg. de S. Pelagio, de 
Fornos, conc. de Castello de Paiva, distr. de 
Aveiro. || Logar na freg. de S. Thiago, de Mon- 
drões, conc. e distr de Villa Real. 

Cancellinho. Pov. na freg. de Santo André, 
de Gião, cone. da Feira, distr. de Aveiro. 

Cancello. Povoações nas seguintes freguezias: 
S. Thiago, de Alhariz, conc. de Valle Passos, 
distr. de Villa Real. || Santa Marinha, de Figuci- 
ras, conc. de Penafiel, distr. do Porto. | S. Miguel, 
de Fontellas, conc. de Peso da Regoa, distr. de 
Villa Real. || S. Thiago, de Rebordões, cone. de 
Santo Thyrso, distr. do Porto. || Santa Comba, 
de Regilde, conc. de Felgueiras, distr. do Porto 
|| S. Pedro, de Seixas, cone. de Caminka, distr. 
de Vianna do Castcllo. 

Cancello. Logares nas seguintes freguezias : 
Santa Maria, de Alvarenga, cone. de Louzada, 
distr. do Porto. ||S. Bartholomeu e conc. de 
Arouca, distr. de Aveiro. |! S. Thomé, de Esto- 
rãos, cone. de Fafe, distr. de Braga. || S. Miguel 
de Gemeos, cone. de Celorico de Basto, distr. de 
Braga. || Santa Maria, de Idães, ccnc. de Fel- 
gueiras, distr, do Porto. || Santa Marinha, de 
Nespereira, conc. de Sinfães, distr. de Vizeu. || 
Santo Adrião, de Sul, cone. de S. Pedro do Sul, 
distr. de Vizeu. || Casal na freg. do Salvador, de 
Meixomil, conc. de Paços de Ferreira, Porto. 

Cancellos. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de S. João de Rei, cone. de Povoa de Lanhoso, 
distr. de Braga. || Pov. na freg. de 5. Paulo, de 
Sebolido, conc. de Peuafiel, distr. do Porto. || Lo- 
gar na freg. de Santa Maria, de Carquere, conc. 
de Rezende, distr. de Vizeu. 

Cancelios de Balxo, de Cima, e do Melo. 
Tres povoações ua freg. de N. S do Pranto, de 


Poço do Canto, conc. de Meda, distr. da Guarda. 


Cancilhos. Logar na freg. de S. Miguel, de 
Cacerilhe, conc. de Celorico de Basto, Braga. 

Canclnhogo. Pov. na freg. do Salvador, de 
Navió, couc. de Ponte do Lima, distr, de Vianna 
do Castello. 

Cancinhola. Pov. na freg. do Salvador, da 
Feitosa, conc. de Ponte de Lima, districto de 
Vianna do Castello. 

Cancinos. Pov. na freg. de S. Romão, de Al- 
ferce, cone. de Monchique, distr. de Faro. 

Cancloneiro. Collceção de canções; nome por 
que se desiguam varias colleeções de poesias ly- 
ricas antigas portuguczas ou hespanholas. Em 
Portugal contam-se variadissimos, sendo um dos 
mais importantes o Cancioneiro geral, coorde- 
uado e emendado pelo clironista Garcia de Re- 
zende, moço da camara de D. João Il. A 1.* edi- 
ção foi publicada em 1516, com privilegio d'el- 
rei D. Manuel. E" um amplissimo repositorio de 
todos os versos c trovas que a diligente curiosi- 
dade do seu coordcuador conseguiu reunir ; obras 
de 286 autores, cujos nomes vem em indice al- 
phabcetico, e se lêem no vol. 11, a pag. 17 c se- 
guintes do Diccionario bibliographico de Iuno- 
cencio da Silva. A'cerca d'este Cancioneiro, c das 
composições n'elle contidas, publicou uma ana- 
lyse o visconde de Castilho (Antonio Feliciano 
de Castilho) no tomo x da Livraria Classica por- 
tugueza, pag. 103 a 132; tambem se deve ler o 
artigo escripto por Agostinho de Mendonça lal- 
cão, inserto na Chronica litteraria da Nova Aca- 
demia dramatica de Coimbra, tomo 1, pag. 191 a 
199; e o Ensaio Biographico-Critico, de José 
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Maria da Costa e Silva, tomo 1, pag. 141 a 145. 
O Cancioneiro geral é considerado uma rarida- 
de bibliographica. Sua magestade el-rei possue 
o exemplar que n'outro tempo pertenceu å livra- 
ria dos Congregados das Necessidades, e por 
este se fez a reimpressão que ha bastantes an- 
nos saiu na Allemanha. À Bibliotheca Nacional 
de Lisboa possue tres, e na da Universidade de 
Coimbra existe outro. Parccc haver nota de mais 
alguns exemplares, como na Bibliotheca da Uui- 
versidade de Valencia, etc. Em 1846 publicou-se 
na Allemauha uma tradueção de Cancioneiro em 
allemão, que fórma os volumes xv e xvi da col- 
lecção intitulada, Bibliothek des Literarischen Ve- 
reins in Stuttgart. O 1.º vol. d'esta edição, saido 
em 1846, traz uma dedicatoria ao fallecido rei 
D. Fernando, e um fac-simile do frontispicio da 
edição original; o 2.º tomo saiu em 1848, c 0 3.º vo- 
lume, que a completa, appareceu em 1852. Cancio- 
neiro A El-Rei D. Diniz, pela primeira vez im- 
presso sobre o manuscripto da Vaticana, com algu- 
mas notas ilustrativas, e uma prefacção historico- 
litteraria, pelo doutor Caetano Lopes de Moura, 
Paris, 1841, com um fac-simile do manuscripto 


original. Esta edição foi feita pela casa cditora | 


J. P. Aillaud, concorrendo tambem para esta 
publicação, mediante suas eficazes diligencias, 
o viseonde da Carreira, que era então cmbaixa- 
dor de Portugal na côrte de Roma, o que consta 
da prefacção do dr. Moura. Fragmentos d'um can- 
cioneiro inédito, que se ucha na livraria do Jreal 
Collegio dos Nobres de Lisboa ; impresso custa 
de Carlos Stuart, socio da Academia Real de Lis- 
boa, em Paris, no paço de Sua Magestade Britan- 
nica m.pecexxir. O codice manuscripto e origi- 
nal do Cancioneiro existe na Bibliotheca d'Aju- 
da, e a elle estão reunidas mais 1l folhas 
avulsas que se encontraram na Bibliotheca de 
Evora. E' um volume cm folio, de pergaminho, 
com 12 pollegadas de alto e 12 de largo, escri- 
pto em duas columnas, e, em caracter que se jul- 
ga ser do seculo xiv, Às poesias está juuto um 
Nobiliario ou Livro de Linhagens, escripto em 
egual letra, e em folhas do mesmo formato. Jul. 
ga-se ser este o proprio origiual do conde de 
Barcellos, que Lavanha e Faria imprimiram no 
seculo xvir, notavelmente adulterado. A encader- 
nação do volume é feita com taboas cobertas de 
bezerro lavrado. Acerca do Cancioneiro do Col- 
legio dos Nobres, que pelo facto de existir na Bi- 
bliotheca d'Ajuda se chama hoje Cancioneiro 
d'Ajuda, indicaremos as Reflexões filologicas, de 
João Pedro Ribeiro, pag. 18; O 1.º vol. da 2.º 
serie do Panorama, 1842, a pag. 406 e seguin- 
tes, artigo de Rivara, e o vol. nı da mesma serie 
1844, artigo de João da Cunha Neves Carva- 
lho Portugal, com o titulo de : Noticia de alguns 
trovadores portuguezes, cte., a pag. 270, 278, 325 
e 340, Cancioneirinho de trovas antigas, colligi- 
das d'um grande Cancioneiro da Bibliotheca do 
Vaticano, precedido d'uma noticia critica do mes- 
mo grande Cancioneiro, com a lista de todos os 
trovadores que comprehende, pela maior parte por- 
tuguezes e gallegos, Vienua, 1870. Bella e elegan- 
te edição, tirada em papcl superior, e sendo o 
corpo das trovas todo composto cm typos que 
imitam a letra franceza do seculo xv. As letras 
iniciaes das 50 trovas, que se comprehendem na 
collecção, são ornamentadas e impressas a tiuta 
vermelha. O visconde de Porto Seguro, F. A. de 
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| Varuhagen, ministro do Brazil em Vicnna d'Aus- 
tria, foi quem prestou tão grande serviço ás letras 
portuguezas, facilitando aos estudiosos com este 
specimen o conhecimento do celebre codice do 
Vaticano, de que até então só havia impressa a 
parte que o dr. Lopes de Moura publicara em 
Paris no anno de 1847, com o titulo de Cancio- 
neiro d El-Rei D. Diniz. Em 1875 Ernesto Mo- 
naci tez uma edição completa d'este cancioneiro, 
accrescentando-lhe outro conhecido pelo Colocci- 
Brancutti. Mencionaremos ainda: O Cancioneiro 
do conde de Marialva, O Livro das trovas de el- 
rei D. Duarte, Coplas do conde D. Pedro, duque 
de Coimbru, O Cancioneiro do abbade D. Marti- 
nho, todas estas obras se consideram perdidas ; 
o Cancioneiro de D. Maria Henriques, escripto 
por seu pae, manuscripto dos fins do seculo xvi, 
que foi da bibliotheca dos marquezes de Alcgre- 
te, hoje dos ars. condes de Tarouca; o Cancio- 
neiro portuguez da Bibliotheca de Madrid, encon- 
trado em 1790 por mousenhor Gordo, mauus- 
cripto hoje tambem perdido. O dr. Theophilo 
Braga é de opinião que talvez este Cancionciro 
seja o mesmo Cancioneiro portuguez citado por 
Gil Vicente; O Cancioneiro manuscripto da Bi- 
blintheca de Evora; O Cancioneiro popular, col- 
lecção de trovas antigas e modernas coordeuadas 
e publicadas em 136% pelo dr. Theophilo Braga, 
fazendo parte da obra do referido escriptor: Can- 
cioneiro e romanceiro geral portuguez; O Cancio- 
neiro das Ilhas, devido tambem å coordenação 
do mesno autor, incluido no volume que se pu- 
blicou em 1869 com o titulo de Cantos popula- 
res do archipelago açoreano ; Cancioneiro é o ti- 
tulo d'um dos volumes de poesias do fallecido 
poeta João de Lemos. 

Canczas. Pequeno rio ou esteiro da margem 
esquerda do rio Nuno, no distr. da Guiné, Africa 
Occidental, ao N. da ponta do Zebre. Separa o 
territorio dos gentios nallús do territorio dos 
gentios bagas. || Pov. situada pouco acima da 
embocadura do rio Canczas e da pov. Camicou - 
lou, Africa Occidental. 

Canda. Pov. na freg. de S. Martinho, de Alva- 
redo, conc. de Melgaço, distr. de Vianua do Cas- 
tello. 

Candaide. Logar na freg. de S. Vicente, de 
Irivo, conc. de Penafiel, distr. do Porto. 

Candaidos. Logar na freg. de S. João Ba- 
ptista, de Ayão, conc. de Felgueiras, distr. do 
Porto. 

Candal (Manuel José Mendes, barão de). Go- 
vernador geral da India. N. no Purto cm 1787, 
fal, em Gôa a 18 dc abril de 1839. Era tilho de 
Bento José Mendes. Entrou no cxercito cm fevc- 
reiro de 1809 como alferes da real legião lusi- 
tana, e no mez seguinte logo se distinguiu nos 
primeiros recontros que se deram com as tropas 
do general Soult, sendo ellc o primeiro ofhcial 
portuguez promovido pelo marechal Beresford. 
Passou depois a servir às ordens do gencral ba- 
rão de Eben, e n'esta posição se conservou até 
ser collocado em janeiro de 1817 no regimento 
de infantaria n.º 10. Em abril de 1822 foi pro- 
movido à capitão para o regimento n.º 12, e sen- 
do trausferido para o n.º 18, n'elle serviu até 
março de 1823, em que teve a nomeação de aju- 
dante do governador das armas da côrte e Ex- 
tremadura. Promovido a major cm 1827 por pro- 
posta do conde de Villa Flôr, contiuuou servin- 
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do no estado maior, e depois da revolução do 
Porto cm 1828, emigrou para Inglaterra, d'onde 
passou á ilha Terceira em junho de 1829, sendo 
logo nomeado ajudante general do conde de Vil- 
la Flôr, mais tarde duque da Terceira, cargo 
que desempenhou até 23 de julho de 1832, em 
que passou a secretario militar do mesmo gene- 
ral. Prestando sempre bons serviços å causa da li- 
berdade, e sendo nomeado chefe do estado maior 
da primeira divisão do exercito constitucional 
que defendia as linhas do Porto, embarcou depois 
para o Algarve com o duque da Terceira, acom- 
panhando-o na marcha atravez do Alemtejo, e na 
sua eutrada em Lisboa. Tendo sido elevado a te- 
nente-coronel em agosto de 1832, e a coronel em 
25 de julho de 1833, foi em outubro d'este anno 
commandar o regimento de infantaria n.º 6, e 
com elle entrou na batalha de Almoster cm fe- 
vereiro de 1834, ganhando pela sua bravura a 
commenda da ordem da Torre e Espada. No dia 
seguinte å batalha foi trausferido para o pri- 
meiro regimento de infantaria ligeira da rainha, 
e em abril de 1835 passou a commandar o regi- 
mento de infantaria n.º 10, marchando então para 
a lespanha, fazendo parte da divisão auxiliar 
que foi ali combater os cartistas. Pela fórma como 
se comportou no combate de Arminon, teve a 
graduação de brigadeiro, e pouco depois da 
acção de Ruivães contra as forças dos marechaes, 
ficon com 2 effectividade d'esse posto. Em abril 
de 1838 foi-lhe concedido o titulo de barão de 
Candal, e em agosto do mesmo anno recebeu a 
uomeação de governador geral da India. Partin- 
do para o scu novo destino, chegou a Gôa a 12 
de novembro, onde falleceu pouco tempo depois. 
E' actual barão do Candal o sr. Antonio Pereira 
Cardoso, residente no Forto. 

Candal. Pov. e freg. de N. S° da Natividade, 
da prov. da Beira Alta, conc. c com. de S. Pedro 
do Sul, distr. e bisp. de Vizeu; 393 hab. e 60 fog. 
Tem caixa post. e escola do sexo masc. À pov. 
dista 17 k. da séde do conc. e está situada ua 
serra da Arada. O abbade de S. Thiago de Car- 
valhacs apresentava o cura, que tinha 105000 
réis, alguns generos e o pé d'altar. A terra pro- 
duz bastante milho e centeio. Fica n'esta fre- 
guezia parte da serra da Coclheira. Pertence å 
2.º div. mil. e ao distr. de recrutamento e reserva 
n.º 14 com a séde em Santa Comba Dão. | Pov. 
na freg. de Santa Marinha e conc. de V. N. de 
Gaia, distr. do Porto. Esta povoação é formada 
de boas quintas com as respectivas casas, e ou- 
tras bonitas propriedades, sendo na maior parte 
situadas n'uma vistosa e larga rua. De Caudal 
goza-se um lindo panorama. Ao N vê-se toda a 
cidade do Porto co rio Douro; para E o convento 
da Serra do Pilar e parte de V. N. de Gaia, e a 
O uma grande extensão do Atlantico. || Pov. na 
freg. de 5. Paio, de Oleiros, cone. da Feira, distr. 
de Aveiro. la aqui uma grande fabrica de papel, 
que foi fundada em 1811. Os productos d'esta fa- 
brica fôram premiados em varias exposições por- 
tuguczas, e nas internacionaes de Londres, em 
1862, e Paris em 1867. Foi destruida por um in- 
cendio em 1854, e reedificada em 1859. || Pov. na 
freg. do Salvador do Mundo, de Almoster, conc. 
de Alvaiazere, distr. de Leiria. |! Pov, na freg. de 
S. Martinho, de Fajões, cone. d'Oliveira de Aze- 
mcis, distr. de Aveiro. || Pov. na freg. de S. Thia- 


go, de Lobão, conc. da Feira, distr. de Aveiro; > 
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tem caixa post. || Pov. na freg. de S. Silvestre e 
cone. da Louzã, distr. de Coimbra. || Pov. na freg. 
de Santa Eulalia, de Sanguedo, cone. da Feira, 
distr. de Aveiro. || Logar ua freg. de S. Pedro e 
conc. de Castro Daire, distr. de Vizeu. || Logar 
na freg. de S. Cypriano, de Paços de Brandão, 
conc. da Feira, distr. de Aveiro. 

Candale. Pov. da prov. de Pernem, 1.º div. 
das Novas Conquistas, distr. de Bardez, arceb. 
de Gôa, Índia. 

Candanbondo. Pov. do conc. de Encoge, distr. 
de Loanda, prov. de Angola, Africa Occidental, 
a 12 k. ao O de Encoge. 

Candanda. Nomc de duas povoações do conc. 
de Golungo Alto, distr. de Loanda, prov. de An- 
gola, Africa Occidental. 

Gandange. Pov. do conc. de Golungo Alto, 
distr. de Loanda, prov. de Angola, Africa Occi- 
dental. || Duas povoações do conec. de Ambaca, 
distr. de Loanda, prov. d'Angola. || Nome de duas 
povoações do conc. de Cambambe, distr. de Loan- 
da, prov. de Angola, Africa Occidental. 

CGandangi. Pov. do conc. de Cambambe, distr. 
de Loanda, prov. de Angola, Africa Occidental. 
|| Duas povoações do cone. de Golungo Alto, 
distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Candão. Pov. na freg. de Santa Eulalia e conce. 
de Agueda, distr. de Aveiro. || Pov. na freg. de 
N. S.º do Rosario, de Louredo, conc. de Vieira, 
distr. de Braga. || Logar na freg. de Santa Mari- 
nha, de Barreiros, conc. e distr. de Vizeu. || Ca- 
sal na freg. de Sauto Antonio, de Cerdeira, conc. 
de Arganil, distr. de Coimbra. || Quinta na freg. 
de Santo André, de Alvôco das Varzeas, conc. 
de Oliveira do Hospital, distr. de Coimbra. 

Candeapar. Regedoria do conc. de Pondá, 
distr. de Gôa, na India, comprehendendo a pov. 
de Coddar. 

Candedo. Pov. e freg. de S. Nicolau, da prov. 
de Traz-os-Montes, conc. de Vinhaes, com., distr. 
c bisp. de Bragança; 602 hab. e 139 fog. Tem 
correio com scrviço de posta rural. A pov. dista 
12 k. da séde do conc. e está situada n'um logar 
montuoso. Passa proximo o rio Rabaçal; pertence 
à 6.º div. mil. e ao distr. de recrutâmento e re- 
serva n.º 10 com a séde em Miraudella. || Pov. e 
freg. de Santa Maria Magdalena, da prov. de 
Traz-os-Montes, conc. de Murça, com. de Alijó, 
distr. de Villa Real e bisp. de Lamego. Tem ese. 
do sexo masc. e caixa do correio. À pov. dista 10 k. 
da séde do conc. e está situada n'uma baixa, 
Eram seus donatarios os senhores de Murça. À 
terra é fertile produz muito bom vinho. Ha n'esta 
freg. a serra do Eivado, e passa-lhe o rio Ti- 
nhella. Pertence à 6.º div. mil. e ao distr. de re- 
crutamento e reserva n.º 19, com a séde cm Cha- 
ves. || Pov. na freg. de N. S. do Rosario, de Ce- 
pões, cone. de Lamego, distr. de Vizeu. || Pov. na 
freg. de S. Thiago, de Faia, cone. de Cabeceiras 
de Basto, distr. de Braga. || Logar na freg. de 
S. João Baptista, de Limões, conc. de Ribeira de 
Pena, distr. de Villa Real. 

Candedo de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
i ções na freg. da sé e conc. de Lamego, distr. de 
Vizeu. 

Candela. Vella de cera ou de sebo, ou mais 
| usualmente o vaso de folha de Flandres ou de 
ferro, em que se deita azeite, com uma torcida 
que se accende para dar luz. Suspende-se por 
um gancho de ferro c serve ordinariamente para 
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alumiar as cozinhas. Para os aposentos ¢ salas 
usava-se antigamente o candieiro de azeite, cuja 
fórma variava muito, sendo de tres ou mais bi- 
cos, e de bomba, deposito superior ou outro arti- 
ficio mais moderno, havendo ainda hoje candiei- 
ros para azeite que são verdadeiras joias artis- 
ticas, especialmente da ceramica e da toreutica. 
Ao operario que fazia vellas de cera ou sebo 
tambem se chamava antigamente candieiro Os 
feitores de candeias egualmente se chamavam 
candieiros Fr. Santa Rosa de Viterbo, no seu Klu- 
cidario, diz que os antigos portuguezes chamaram 
candeia a toda a lampada ou tocha, sem diffe- 
rença de arder em azeite on cera a sua chamma. 
Segundo os documentos publicados uo fasc. 3.º da 
Portugalia pelo sr. Sousa Viterbo, a indicação 
historica inais antiga com respeito aos candiei- 
ros alcança ao reinado de ID. Diniz, em que houve 
um Lourenço Anes, que foi candieiro do rei. Do 
extrangeiro vinham umas candeias de rezar, cuja 
fórma se ignora. O officio de candieiro confun- 
de-se muito com o de certeiro. V. este nome. 

Candeia. Logar na freg. de S. Matheus, de 
Alváres, conc. de Goes, distr. de Coimbra. 

Candeias. Pov. na freg. de Santa Marinha, 
de Moreira de Geraz do Lima, conce. c distr. de 
Vianna do Castello. 

Candeira. Quinta ua freg. de Santa Maria. 
conc. e distr. de Bragança. || Quinta na freg. de 
N. S.* da Conceição, de Porcariça, cone. de Can- 
tanhede, distr. de Coimbra. 

Candeiro. Pov. ua freg. de S. João Baptista, 
de Gestaço, conc. de Baião, distr. do Porto. 

Candeiroa. Pov. na freg de Santa Marinha, 
de Portella, couc. de V. N. de Famalicão, distr. 
de Braga. 

Candelária. Ilha de S. Miguel: pov. e freg. de 
N. S.* das Candeias, conc., com. e distr. de Ponta 
Delgada, bisp. de Angra do Ieroismo; 1.305 hab. 
e 232 fog. Fica no interior da ilha, a ^k. ONO 
da capital do distr. Tem escolas para ambos os 
sexos, e caixa postal. Pertence ao commando mi- 
litar dos Açõres, e ao distr. de recrutamento e 
reserva n.º 26, com a séde em Ponta Delgaa. 
E' abundante de milho e trigo, e cria muito ga- 
do. || Ilha do Pico; pov. e freg. de N. 5.º das 
Candeias, de Candelária, conc. da Magdalena, 
com. de S. Roque do Pico, distr. de Horta, e 
bisp. de Augra do Heroismo ; 1.655 hab. e 625 
fog. Fica a 1 k. da costa. Tem esc. do sexo masc., 
caixa post. c fabricas de distillação. Pertence ao 
commando mil. dos Açõres, e ao distr. de recrn- 
tamento e reserva n.º 25, com a séde em Angra 
do Heroismo. Esta freg. foi annexada ao conc. 
de S. Roque do Pico por decreto de 18 de uo- 
vembro de 1395, que supprimiu o de Magdalena; 
sendo este, porém, restaurado por decreto de 
13 de janeiro de 1893, voltou a pertencer-lhe. 
Tem abundancia de vinhos, cercaes, gado e pes- 
caria. || Ilha da Madeira; pov. na freg. da San- 
tissima Trindade, de Tabúa, conc. da Ponta do 
Sol, distr. do Funchal. | Hha Terceira; quinta 
na freg. de S. Matheus da Calheta, couc. e distr. 
de Augra do Ieroismo. 

Candemil, Pov. e freg. de S. Felix, conc. e 
com. de V. N. da Cerveira, distr. de Vianna do 
Castello, e areeb. de Braga ; 523 hab. e 143 fog. 
A pov. dist. 61 k. da sédc do couc. e está situada 
m'un valle, proximo da margem esquerda do rio 
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'dro Fins. Pertenceu á Casa do Infantado, que 





apresentava o abbade, o qual tinha 3005000 réis 
de rendimento. Existia aqui o grande prazo das 
Córtes ou Egreja, que foi vinculo, e depois pas- 
sou a ser dominio util da condessa da kKibeira. 
Proximo d'esta freg. existiu o convento de S. 
Paulo do Monte, de religiosos franciscanos. A 
terra é muito fertil. Pertence á 3.º div. mil. e ao 
distr. de recrutamento e reserva n.º 3, com a sé- 
de em Vianna do Castello. Candemil foi annexa- 
da ao cone. de Valença por decreto de 12 de ju- 
lho de 1895, que extinguiu o de V. N. da Cer- 
veira, mas voltou para este, por ter sido restau- 
rado pelo decreto de 13 de janeiro do anno de 
1898. 

Candemil e Corgas. Duas povoações reuni- 
das na freg. de S Miguel, de Ribeiradio, cone. 
de Oliveira dos Frades, distr. de Vizeu. 

Candida (Emilia). Actriz que ha pouco aban- 
donou o theatro, pela sua avançada edade e fal- 
ta de vista. N. em Lisboa a 18 de maio de 1823. 
Foi bailarina do theatro de S. Carlos, e estreou- 
se depois como actriz em Beja, no drama em 5 
actos O Sineiro de S. Paulo, na companhia orga- 
uisada por um seu parente, o velho actor Xavier 
de Macedo. Veiu mais tarde para Lisboa, e en- 
trou para o Gymnasio, que n'esse tempo era nin 
pequeno circo, sendo então escripturada como 
actriz, quando se organisou o theatro, que se 
inaugurou em 1846. Debutou n'um drama em 4 
actos, Fernando ou o Juramento, do fallecido 
actor-autor José Maria Braz Martins. À carreira 
de Emilia Candida n'este theatro foi muito lou- 
ga e brilhantissima. Ali representou ao lado de 
Taborda e do fallecido Isidoro, creando um nome 
notavel a as maiores sympathias no publico, que 
lhe dispensava sempre os mais phreneticos ap- 
plausos, porque Emilia Caudida logo se manifes- 
tou uma actriz intelligente, muito graciosa, c 
com variadas aptidões para a secna. Foi longo o 
seu reportorio, do qual mencionaremos as seguin- 
tes pecas: A velhice namorada, As duas benga- 
las, Amor londrino, Os medicos, À tia Maria, 
Nem Cesar nem João Fernandes, Cumpanologos 
portuguezes, Trabalho e honra, Projectos de minha 
tia, O autographo, Cozinha, casa de jantar e sala, 
A tia Anna de Vianna, Às nossas alliadas, Mari- 
quinhas a leiteira, Quatro alminhas do Senhor, À 
somnambula sem o ser, Ensaio da Norma, Uma 
mulher que se deita da janella abaixo, O juiz elei- 
to, Zé Canaia regedor, À 'aeia do saloio, Pro- 
digos e economicos, Mysterios sociaes, Um Bernar- 
do como ha muitos, Trez minhotos em Lisboa, Emi- 
lia travessa, Dois mundos, À ultima carta, A pas- 
tora dos Alpes, Os maridos aos 50 annos ; as Re- 
vistas: Lisboa em 1850, Qual dellas o trará? O 
festejo d'um noivado, A vingança d'um cometa, 
Fossilismo e pregresso, Os lanceiros, Quadros vi- 
vos, cte. Passou depois para o theatro de D. Ma- 
ria, onde sustentou os seus creditos de actriz, 
encarregando-se de papeis da maior responsabi- 
lidade. Lembramo-nos das seguintes peças quo 
n'aquelle palco representou : A mantilha de ren- 
da, O abbade Constantino, D. Cesar de Bazan, 
Guerra em tempo de paz, Casamento de Olympia, 
A sociedade onde a gente se aborrece, O bibliotheca- 
rio, A madrugada, Fim de Sodoma, Segredo da 
confissão, A mosca branca, Tartufo, etc. Os Velhos 
foi a ultima peça em que entrou, retirando-se 


Minho. O primeiro orago d'esta freg. foi S. Pe- | depois do theatro onde tantas glorias alcançou, 
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por se encontrar já oetogenaria, cançada, e com 
muita falta de vista e de memoria. 

Candido (Antonio). V. Iribeiro da Costa. 

Candido (Antonio Zeferino). Doutor em Ma- 
thicmatiea e bacharel em Philosophia pela Uni- 
versidade de Coimbra, professor, eseriptor e jor- 
nalista contemporaneo. E’ natural da villa de 
Serpins, do concelho da Louză, filho de Justino 
Candido da Piedade. Matrieulando-se na Univcr- 
sidade de Coimbra, fez uns brilhantes cursos 
sendo muitas vezes laureado com distineções e 


premios, nas faculdades de Mathematica e Phi- | 


losophia, em que se formou no anno de 1873, 
doutorando-se em Mathematica a I1 de julho de 
13875. Desde o seu tempo de estudante dedicou- 
se ao ensino das mathematicas elementares c da 
introdueção às seiencias naturacs, entregando- 
se tambem âo estudo dos problemas da instruc- 
ção em geral, lendo os melhores relatorios e li- 
vros que a este srepeito se tem escripto na Eu- 
ropa ¢ na Ame- 
rica. Quando era 
estudaute da Uni- 
versidade leceio- 
unava algebra su- 
perior, geometria 
analytiea e trigo- 
nometria espheri- 
ca, no Collegio 
Academico, de 
que foi proprie- 
tario e direetor. 
Longa e utilissi- 
ma foi a lição, que 
lhe aproveitou 
neste espinhoso 
encargo, e por is- 
so quando o go- 
verno, em 1816, 
cutendeu de ne- 
cessidade o nomear uma commissão encarregada 
de estudar as reformas urgentes da iustrneção se- 
eundaria, foi o dr. Zeferino Candido o primeiro, 
ou um dos primeiros, a apresentar uma resposta 
ao questionario que a referida commissão man- 
dou a todos os professores. Esta resposta eorru 
impressa. Do tiroeinio do professorado e até dos 
exames finaes da instrucção sccundaria, para os 
quaes foi por vezes commissionado em varios 
iyceus do nor e do paiz, resultou a publicação 
de 3 compendtios para uso dos alumnos dos ly- 
ceus, tres livros que comprebendiam todas as 
doutrinas exigidas pelos programmas oflieiacs : 
Elementos de Trigonometria rectilinea, Algebra 
elementar e Elementos de Geometria. O dr. Zefe- 
rino Candido publicou tambem a dissertação 
inaugural que apresentou å faculdade de Mathe- 
matica na Universidade de Coimbra, sobre os 
Integraes ellipticos, e que defendeu no acto de 
conclusões magnas. Esereveu egualmente um cs 
tudo sobre a Paralaxe solar. Começando a vul- 
garisar-se em todo o paiz o novo methodo de João 
de Deus, eom a publicação da Cartilha Mater- 
nal, o dr. Zeferino Candido affeiçoou-se muito a 
esse systema de ensino, que era um estudo de mais 
facil con.prehensão e mais ameno para as erean- 
ças, e tornou se nin devotado apostolo d'esse 
methodo de que fez propaganda no paiz e com 
especialidade em Coimbra, fazendo na Associa- 
ção dos Artistas a primeira exposição pratica 
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do methodo, e fundando a sua primeira escola. 
Sendo amigo de João de Deus,»*» mptificou-se a 
ic ao Brazil fazer confereneias publicas sobre as 
bases d'aquelle novo systema cseolar, as suas 
vautagens e os resultados por elle obtidos. Era 
um acto de dedicação pelo estudo e pelo bem ge- 
ral. N'este proposito, embarcou em 28 de julho 
de 1318 a bordo do paquete Mondego, em direc- 
çãe ao Rio de Janeiro. Ali se conservou por mui- 
tos annos, exercendo o professorado particular, 
dirigindo o Collegio dc S. Pedro d'Alcantara. de 
sua propriedade. Dedicando-se ao jornalismo, logo 
em 1873 dirigiu o Cruzeiro, depois A epoca, e por 
ultimo O paiz, de que se viu forçado a scparar- 
se pelo seu estado de saudi. Foi orador ofhcial 
uas festas do centenario da India, no Rio de Ja- 
uciro, realisadas em 20 de maio de 1895; nas dos 
centenario do descobrimento do Brazil, por parte 
do Instituto Ilistorico, de que é socio, em 22 de 
abril de 1400, Além dos discursos, dissertações e 
trabalhos esparsos sobre a historia da navegação 
e conquista, publicou os seguintes trabalhos em 
livro: Portugal, grande edição de luxo em 3 vo- 
lumes, para à commemoração do centenario da 
India; Tres estudos com as monographias da obra 
de Vasco da Gama, Villegaignon e Colombo; 
Brazil, grande edição de luxo, para a commemo- 
ração do centenario do descobrimento do Brazil. 
Publicou tambem um folheto de eritica, intitu- 
lado: Honra de Vasco da Gama, em defeza d'este 
navegador, que uma memoria aprescutada á 
nossa Academia havia desmerceido. Ultimamente 
defendeu os iuteresses do commereio portugucz 
na questão da peste bubonica, em que fôram des- 


| truidos todos os productos da nossa importação 


vegetal, e na questão da salicylagem dos vinhos 
portuguczes. Pela sua batalha uwo Jornal do Com- 
mercis conseguiu, que se modificasse a legisla- 
ção sanitaria, acecitando-se como indemnes os 
produetos commereiaes, e pelos seus artigos no 
Paiz e no referido Jornal do Commercio, alcan- 
çou a permissão de acido salicvlico, em propor- 
ção de 0,3 gramnras por heetolitro de vinho, O 
dr. Zeferino Candido regressou a Lisboa nos prin - 
cipios do anno de 1901, e é actualmente um dos 
proprietarios e o direetor do jornal A epoca. 

Candido (Domingos Antonio). Gravador de eu- 
nhos de moedas e medalhas, na Casa da Moeda 
de Lisboa. Nasceu em 1807; foi discipulo de Si- 
mão Francisco dos Santos, matriculando-se como 
praticante de abridor de cunhos em 7 de jnlho 
de 1820. A portaria de 25 de janeiro de 1827 
mandou-o incluir definitivamente no numero dos 
empregados do referido estabelecimento. 

Candido (Jacinto). V. Silva (Jacinto Can- 
dido da). 

Candido (José). V. Guimarães (José Candido 
Correia). 

Candido (Casal do). Na freg. de N. S.! da 
Coneeição, de Cezimbra-Castello, eoue. de Ce- 
zimbra, distr. de Lisboa. 

Candido Lusitano. V. Freire (Francisco José). 

Candielra. Pov. na freg.de 5. Pedro, de Avel- 
lis de Cima, econc. de Anadia, distr. de Aveiro. 
| Pov. na freg. de S. Mamede, de Ribeirão, conc. 
de V, N. de Famalicão, distr. de Braga. || Pov. na 
freg. de Santa Maria, de Sandim, cone. de V. N. 
de Gaia, distr. do Porto. | Pov. na freg. de Santa 
Maria Maior, de Tarouquella, eonc. de Sinfães, 
distr. de Vizen. || Logar ua freg de S. Pedro, 
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de Arcos, eonc. de Ponte do Lima, distr. de Vian- 
na do Castello. || Logar na freg. de S. Bartholo- 
meu, de Bensafrim, cone. de Lagos, distr. de 
aro. || Logar na freg. de N. S.2 Assumpção e 
cone. de Vouzella, distr. de Vizeu. || Herdade na 
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n'um valle aprazivel e ameno, d'onde se vê a 
villa de Midões e o logar da Povoa de Midões. 
Tinha termo seu, que comprehendia os logares da 
Varzea de Can losa e Villa Chã; tambem foi conc. 
independente, sendo esta villa a eapital, tendo 


freg. de N. S. do Monte Virgem, cone. de Re. | juiz ordinario, vereadores e proeurador. El-rei 


dondo, distr. de Evora. 

Candieiro. V. Candeia. 

Candieiro. Logar na freg. de S. Martinho, de 
Alliviada, cone. de Marco de Canavezes, distr. do 
Porto. || Logar na freg. do Salvador, de Castel- 
lões de Recezinhos, cone. de Penafiel, distr. do 
Porto. || Horta na freg. de Santa Maria da Ala- 
goa e cone. de Portel, distr. de Evora. || Quinta 
na freg. de Santa Maria, dos Olivaes, 1.º bairro 
de Lisboa. 

Candieiros. Pov. na freg. de N. S.* da Enear- 
nação, de Benedieta, cone. de Aleobaça, distr. de 
Leiria. 

Candieiros e Candieirinhos. Dois logares 
na freg. do Salvador, de Sines, cone. de S. Thia- 
go do Caeem, distr. de Lisboa. 


Candinha. Logar na freg. de S. Miguel, de | 


Refojos, eone. de Cabeeciras de Basto, distr. de 
Braga. 

Cando. Pov. na freg. de S. Mamede, de Ca- 
breiros, conc. de Arouca, distr. de Aveiro. || Pov. 
na freg. de S. Domingos, de Valle de Anta, cone. 
de Chaves, distr. de Villa Real. || Logar na freg. 
do Salvador, de Sabadim, cone. de Areos de Val- 
le-de-Vez, distr. de Vianna do Castello. | Quinta 
na freg. de S. João Baptista, de Quintella da 
Lapa, cone. de Sernancelhe, distr. de Vizeu. 

Candolã ou Candolem. Regedoria do eone. 
de Pondá, distr. e aresb. de Gôa, na Índia, com- 
prehendendo a povoação de Betqui. Fica na 
margem esquerda do Mandovi. 

Candolim. Pov. e freg. de N. S.º da Esperan 
ça, eonstitue uma regedoria do cone. de Bardez, 
distr. de Gôa, na India, comprehendendo tambem 
a parochia de Linhares, por portaria provincial 
de 2 de junho de 1858. Tem escolas. Existe n'esta 
freg. uma fonte de agua ferrea, apresentando 
bons traços de lithina. 

Candolóca. Pov. do cone. de Encoge, distr. de 
Loanda, prov. de Angola, Afriea Oecidental. 

Candombe. Pov. do cone. de Golungo Alto, 
distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Candomil, Pov. e freg. de S. Christovão, da 
prov. do Douro, eone. e eom. de Amarante, distr. 
e bisp. do Porto; 911 hab. e 205 fog. Tem esco- 
las dºambos os sexos e est. post. com serviço de 
eneommendas. A pov. dista 10 k. da séde do 


cone. e está situada n'um terreno aecidentado, | 


mas fertil. Cria bastante gado de toda a quali- 
dade, e tem muita caça. Pertence à 6.º div. mil. 
c ao distr. de reerutamento e reserva n.º 20, com 
a séde em Amarante. 

Candongo. Pov. do eone. de Ambaea, distr. de 
Loanda, prov. de Angola, Afriea Vecidental. 

Candós. Pov. na freg. de S. Romão, de Pare- 
des de Viadores, eone. de Mareo de Canavezes, 
distr. do Porto. | Logar na freg. de S. Miguel, 
de Sapardos, cone. de V. N. da Cerveira, distr. 
de Vianna do Castello. 

Candosa, Villa e freg. de S. Faeundo, da prov. 
do Douro, eone. e eom. de Taboa, distr. e bisp. 
de Coimbra; 1.363 hab e 328 fog. Tem correio 
com serviço de posta rural, e esc. do sexo mase. 
A villa dista 6 k. da séde do cone. e está situada 








D. Manuel deu-lhe foral, em Lisboa, a 12 de se- 
tembro de 1514. Junto à villa nasce a ribeira do 
seu nome, que tem as margens muito bonitas e 
ferteis. Pertenee à 5.º div. mil. e ao distr. de re- 
erutamento e reserva n.º 23, eom a sede em 
Coimbra. N'esta villa existem fabricas de ola- 
ria. Tornou-se tristemente celebre pelas atro- 
cidades impunemente praticadas pelo famigerado 
Ferreiro da Candosa, que acabou sendo assassi- 
nado por João Brandão. || Pov. na freg. de N. S> 
das Neves, de Cadafaz, cone. de Goes, distr. de 
Coimbra. || Pov. na freg. de Santa Maria, de Fiães, 
cone. de Melgaço, distr. de Vianna do Castello. 
i| Pov. na freg. de N. S. do Amparo, de Valle- 
ga, eone. de Ovar, distr. de Aveiro. || Logar na 
treg. de Santa Eulalia, eonc. de Arouca, distr, 
de Aveiro. || Logar na freg. de N. 8.º do Soeeor- 
ro, de Serpins, cone. de Louzã, diste. de Coimbra. 
|| Monte na freg. de N. S.* do Amparo, de Val- 
lega, cone. de Ovar, distr. de Aveiro. || Quinta na 
freg. de N. S. da Natividade, de Villa Cova de 
Sub-Avô, cone. de Arganil, distr. de Coimbra. |] 
Ribeira no distr. de Coimbra. Nasee proximo da 
freg. do mesmo nome, e depois d'um eurso de 3 
k., lança-se no rio de Cavallos. 

Candoso. Pov. e freg. de S. Martinho, da prov. 
do Minho, conc. e eom. de Guimarães, distr. c 
areeb. de Braga ; 667 hab. e 116 hab. Tem uma 
fabrica de teeidos. A pov. dista 3 k. da séde do 
cone. e está situada n'um valle proximo do rio 
Ave, d'onde se vê a eidade de Guimarães. À matriz 
é muito antiga, segundo revela uma instripção 
existente junto á porta lateral. O bispo de Cons- 
tantina apresentava o vigario, que tinha de ren- 
dimento 308090 réis. Corre pela freg. o rio Cê- 
lhe. Pertenece å 6.º div. mil. e ao distr. de reeru- 
tamento e reserva n.º 20, com a séde em Ama- 
rante. || Pov. e freg. de S. Sebastião, da prov. de 
Traz-os-Montes, eonc. e eom. de Villa Flôr, distr. 
e bisp. de Bragança; 361 hab. e 59 fog. Tem 
eorreio eom serviço de posta rural. A pov. dista 
8 k. da séde do ecre. e está situada em terreno 
aecidentado; é abundante em eenteio, vinho, 
azeite e castanha. O eommendador de Malta, da 
villa de Freixial, apresentava o vigario, que ti- 
nha 42 alqueires de trigo e 128500 réis em di- 
uheiro. Pertenece à 6.º div. mil. e ao distr. de re- 
erutamento e reserva n.° 10, com a séde em Mi- 
raudella. || Pov. e freg. de S. Thiago, da prov. do 
Minho, cone. e com. de Guimarães, distr. e areeb. 
de Braga; 321 hab. e 56 fog. A pov. dista 5 k. 
da séde do eone. e está situada n'um valle fertil 
entre dois montes. O eabido de Guimarães apre- 


| sentava annualmente o eura, que tinha 608000 


réis de rendimento. Pertence á 6.º div. mil. e ao 
distr. de reerutamemeto e reserva n.º 20, com a 
séde em Amarante. || Casal na freg. de S, Mar- 
tinlo, de Candoso, cone. de Guimarães, distr. de 
Braga. || Serra do distr. de Bragança, entre Frei- 
xial e Villa Flôr. Tem 8 k. de comprimento e 
756 m. de altura. Tambem é eonheeida pelo no- 
me de Serra do Freixial. 

Candoumat. Pov. de gentios situada nas 
margens do rio Nuno, distr. da Guiné, Afriea 
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Occidental, a montante da aldeia de Kassaco- 
bouly. 

Candoza. V. Candosa. 

Candumba. Pov. do conc. do Pungo Andongo 
distr. de Loauda, prov. e bisp. de Angola, Africa 
Occidental, na margem direita do Cuanza, a 14 
k. ao S E de Pungo Andongo. || Pov. do territo- 
rio do Bié, distr. de Benguella, provincia de An- 
gola, Africa Occidental, a 50 kilometros do S E 
do Bié. 

Candumba-Caquite. Pov. do conc. de Amba- 
ca, distr. de Loanda, prov. e bisp. de Angola, ao 
N de Ambaca, a cerca de 30 k. de distancia. 

Candungo. Pov. do couc. de Calumbo, distr. 
de Loanda, prov. de Angola. 

Caneca (Quinta da). Na freg. de S. Bartholo- 
meu, de Salgueiro, cone. do Fundão, distr. de 
Castello Branco. 

Caneças. Pov. na freg. de Santa Maria c cone. 
de Loures, distr. e patriarc. de Lisboa. E' o lo- 
gar mais importante d'este cone. Está situada 
muma altitude de 231 n. acima do nivel do mar, 
sendo o clima constante sêcco e saudavel, o que 
a torna uma boa cstaçio de saude. A medicina 
recommenda muito esta povoação no tratamento 
de doenças pulmonares, e cm geral a todos os 
convalescentes. No verão é bastante frequentada 
por gente de Lisboa, e ainda mais o seria, sc 
houvesse conducção facil, porque a que existe 
actualmente é apenas um char-á-bancs, que do 
Lumiar faz uma carreira de manhã, e outra de 
tarde. A origem de Cancças é desconhecida, mas 
sabe-se que a povoação é muito antiga, e julga- 
se que fóram os moiros que a fundaram, por se 
terem encontrado com frequencia alguns vesti- 
gios da epoca cm que clies dominaram a Lusita- 
nia. O nome de Caneças deriva-se, segundo di- 
zem, da palavra arabe Caniçr, que significa tem- 
plo de christãos. N'aquella povoação ha bonitos 
passeios, como o moinho de Miragaia, o Alto do 
Mosqueiro, d'onde se desfructa um soberbo e vas- 
tissino panorama, chegando a vêr-se a villa de 
Mafra e muitas mais terras para o norte e sul;o 
Pinhal Verde e o Pinhal Manso, sitios pittorcs- 
cos, vendo-se n'este ultimo uma pequena plaui- 
cie conhecida pelo Salão; o logar das Fontainhas, 
ponto que tem servido de assumpto a muitos pin- 
tores de fama, como Anuunciação, Lupi, Galhar- 
do, Condeixa, cte; o Castello de Vide, a Fonte 
Velha, junto da qual se ostenta um carvalho se- 
cular. A agua da fonte das Fontainhas, leve- 
mente ferrea e bastante agradavel, juntamen- 
te com outra muito pura, alimenta o chafariz 
da povoação. Tem grande consumo cm Lisboa, 
para onde é exportada diariamente em carroças. 
Brotam em Caneças algumas nascentes de aguas 
ferreas; uma, conhecida pelo nome de Valle de 
Camarões, emerge a 26 k. da povoação cm terre- 
no de grés arenacco; outra, com um caudal de 
2:880 litros em cada 24 horas, apparece em ter- 
reno de grés argiloso, a 12 k. para o NO da po- 
voação, na quinta do Botão de Baixo; ha ainda a 
nascente da Camara, que fica no conc. de Cintra, 
em que já falâmos (V. Camara). No Valle de No- 
queiras, a 12 k. de Caneças, cxiste a fonte do 
Doutor, na quiuta denominada de Santo Antonio 
da agua ferrea, e ainda ha outra nascente, a da 
Fonte Santa, no caminho do Alto do Mosqueiro. 
A seiedade Pharmaccutica Lusitana fez uma 
analyse chimica das aguas ferreas de Caneças, 
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a qual publicou em 1842 no seu jornal, tomo 11, 
pag. 164. A do Valle de Camarões dizem ser a 
melhor. Às aguas são limpidas, incolores, inodo- 
ras, de sabor ferreo, e de temperatura inferior à 
da atmosphera. São recommendadas como toni- 
cas e reconstituintes, no tratamento das anemias, 
chloroscs e nas convalescenças. Caneças tem 
caixa post. e est. telegr., escola official para ain- 
bos os sexos, pharmacia, diversos estabelecimen- 
tos, e à plrlarmonica intitulada Keal fanfarra de 
Caneças, que é das poucas do paiz agraciadas com 
o titulo de Keal. Foi fundada em 19 de março de 
1880 por Augusto Cesar da Silva Castro, sendo 
composta de creanças de 10 a 14 annos, que elle 
cusinava e dirigia, chegando a conseguir que to~- 
cassem com toda a correcção. Esta plrlarmonica 
iufantil veiu tocar em Lisboa em 1832, por occa- 
siio do centenario do marquez de Pombal, to 

mando parte no cortejo civico; cm 1884 foi tocar 
ua Tapada d'Ajuda, na festa que se realisou em 
beneficio das créches, promovida por Sua Mages- 
tade a Rainha Seuhora 1). Maria Pia e princi- 
paes damas da córte (V. Ajuda, Rea! tapada da), 
c entrou no concurso de bandas e philarmonicas 
realisado em 13 de julho do referido anno de 
1854, onde obteve o primeiro premio e um diplo- 
ma de honra. Foi depois convidada para tocar 
em Cascaes no dia do anniversario d'el-rei sc- 
uhor D. Carlos, então ainda principe herdeiro, 
que se dignou acceitar o cargo de presidente ho- 
norario da fanfarra, concedendo-se-lhe o titulo de 
Real. En 1838 tambem se fez ouvir na Avenida 
da Liberdade, na exposição pecuaria. Em Ca- 
neças encontram-se boas propricdades, sendo tal- 
vez a mais importante a quinta do Bretão, que 
pertenceu ao fallecido general Henrique de Sousa 
Reis, e é hoje do abastado lavrador, sr. Carlos 
Appleton. A capella tem a invocação de S. Pe- 
dro; cstá situada no largo principal de Caneças, 
que é bastante vasto, e onde tambem estão es- 
tabelecidos os dois hoteis que existem na villa. 
E’ d'una só nave, possue boas imagens, e dizem 
que alguns paramentos ricos, joias de valor, nas 
quaes se conta uma custosa e artistica custodia 
do tempo da rainha D. Maria I. Annualmente 


| realisam-se tres festividades com procissões, ba- 


zares e arraial; a primeira dedicada a N. S. do 
Rosario, no domingo de Paschoa e nos dois dias 
seguintes, em que tambem ha feira de gado ; a 
segunda a S. Pedro, orago da capella, em 29 de 
junho, e a tcrecira no segundo domingo de se- 
tembro. De Caneças sáem todos os annos cente- 
nares de arvores fructiferas, que são cuidadosa- 
mente tratadas em bellos viveiros, o que cons- 
titue uma verdadeira especialidade local. Nos 
arredores encontram-se os pittorescos logares de 
Camarões, Valle de Nogucira, Montemór, D. Ma- 
ria, e A Dabeja. Existe cm Caneças uma indus- 
tria, que devido å sua perfeição, ganhou a fama 
de especialidade no geucro; É a manufactura de 
navalhas chamadas de volta, com a configuração 
de pequenas podôas, feitas exclusivamente de 
aço, sendo um objecto indispensavel a todo o bom 
horticultor Na cxposição agricola realisada um 
1598 na Tapada Mid fôóram premiadas estas 
navalhas com uma medalha de prata. E' em Ca- 
neças que o aquedueto das Aguas Livres tem o 
seu principio; a primeira nascente encontra-se 
ao norte do Pinhal de Troia, na estrada que liga 
a povoação com o logar de Camarões (V. Aguas 
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Livres, aqueducto das). Caneças deve muitos dos 
seus melhoramentos ao fallecido capitalista An- 
tonio Vieira Caldas, importantissimo proprieta- 
tario n'aquella localidade, que empregou toda a 
sua influencia politica, como particular amigo do 
estadista Fontes Percira de Mello, e sacrificou 
grande parte da sua fortuna cm a bencficiar, por 
lhe merceur a maior sympathia. 

Canedinho. Pov. na freg. de Santo André, de 
Gião, conc. da Feira, distr. de Aveiro. 

Canedo (Antonio). V. Delgado Canedo (An- 
tonto Estanislau). 

Canedo. Pov. e freg. do Salvador, da prov. de 
Traz os-Montes, conc. de Ribeira de Pena, eom. 
de Villa Pouca d'Aguiar, distr. de Villa Real e 
arceb. de Braga ; 1.198 hab. e 212 fog. Tem esc. 
para O sexo mase. e caixa post. A prov. dista 22 
k. da séde do cone. e está situada n'uma serra, 
em terrenos asperos e montanhosos. Teve foral, 
dado por D. Affonso HT, em 27 de maio de 1258. Os 
frades bentos do convento de S. Migucl de Refo- 
jos de Basto apresentavam o reitor, que tinha 
108000 réis de congrua e o pé d'altar. Passa 
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ro. || Pov. na freg. de S. Pedro, de Pardilhó, cone. 
de Estarreja, distr. de Aveiro. || Pov. ua freg. de 
S. Bartholomeu, de Veiros, do mesmo eouc. e 


' distr. || Logar na freg. de S. João Baptista, de 


aqui o rio Bessa. Era do eonc. de Boticas, mas | 


foi annexada ao de Ribeira de Pena por deercto 
de 26 de setembro de 1895. A povoação pertence 
à 62 div. mil. e ao distr. de recrutamento e re- 
serva n.º 19, com a séde em Chaves. || Pov. e 
freg. de S. Pedro, da prov. do Douro. conc. e 
com. da Feira, distr. de Aveiro, bisp. do Porto; 
2.546 hab. e 546 fog. Tem esc. do sexo masc 
me lico, fabrieas de papel e de cotins, feira nos 2.º» 
domingos de cada mcz, e mercado todos os do- 
mingos de manhã. A pov. dista 15 k. da séde do 
cone. Passam aqui os ribeciros Inha e Iluyma, 
que morrem ambos no rio Douro. A matriz fica 
no logar do Mosteiro, assim chamado, por ter 
havido aqui em epocas muito remotas um con- 
vento de frades ou de freiras benedictinas, fun- 
dado no seculo xr por D. Tello Guterres. O eon- 
vento tinha uma grande cêrca, was quasi toda 
inculta. Hoje está todo o edificio, menos a egre- 
ja, transformado em casa particular, c a cêrca 
n'uma importante quinta, que pertencia ha “O 
annos ao conego da sé do Porto, Bernardo José 
da Silva Pavares e a scu irmão Ilermenegildo. 
Dizem, que existe ainda sobre as ruinas do antigo 
muro d'esta quinta, do lado E, deitando para a es- 
trada do ('arvoeiro, um mirante, e junto a elle 
um velhissino cedro, que é do tempo dos frades 
ou das freiras. Em Canedo ha muitos e vastos pi- 
uhaes. Querem alguns, que no principio da mo- 
narchia fôsse villa; o que parcee, é que teve fo- 
ral dado por D. Affonso II no 1.º de junho de 1212. 
A pov. pertence à 5.º div. mil. e ao distr. de re- 
crutamento e reserva n.º 24, com a séde em 
Aveiro. || Pov. e freg. de Santa Maria, da prov. 
do Minho, conc. c com. de Celorico de Basto, 
distr, e arceb. de Braga; 990 hab. e 265 fog. 
Tem esc. do sexo mas. À egreja d'esta freg. fica 
ask da séde do cone. A pov. está situada nnm 
alto, d'onde se vêem differentes terras. Foi dos 
condes de Basto em tempos antigos, passando 
depois para a Coròa, onde se conservou até 1834. 
A terra é fertil. Proximo d'esta freg. passa o rio 
Yamega. Canedo pertence à 6^ div. mil. c ao 
distr. de recrutamento e reserva n.º 19, com à 


Alpeudurada, cone. de Marco de Canavezes, 
distr. do Porto. 

Canedo do Chão e Canedo do Matto. Duas 
povoações na freg. de S. Julião e cone. de Man- 
gualde, dist. de Vizeu. 

Caneira, Pov. na freg. de N. 5.º da Coneeição, 
de Lavos, cone. de Figueira da Foz, distr. de 
Coimbra || Pov. na freg. de S. Simão, de Mamar- 
rosa, cone. de Oliveira do Bairro, distr. de Avei- 
ro. || Pov. na freg. de S. Miguel e cone. d'Oli- 
veira do Bairro, distr. de Aveiro. || Pov. na freg. 
de N. S.º da Piedade, de Nanto Quintino, conce. 
de Sobral de Monte Agraço, distr. de Lisboa. || 
Logar na freg. de N. S- do Monte, de Caparica, 
eonc. de Almada, distr. de Lisboa. || Casal na 
freg. de N.S* da Conceição, de Chouto, conc. de 
Chamusca, distr. de Santarem. || Casal na freg. 
de Santo Isidoro, conc. de Mafra, distr. de Lis- 
boa. || Casal na freg. de S. José, de Lamarosa, 
conc. de Coruche, distr. de Santarem. || Quinta 
na freg. do Espirito Santo e conce. de Aldeia Gal- 
tega do Ribatejo, distr. de Lisboa. 

Caneira de Cima (Herdade da). Na freg. de 
N =. da Apresentação, de Lavre, cone. de Mon- 
temór-o- Novo, distr. de Evora. 

Caneira Nova e Velha. Duas povoações na 
frog. de S. Pedro, de Azueira, cone. de Mafra, 
distr. de Lisboa. 

Caneiras. Logar na freg. de S. Pedro, de Me- 
lides, conc. de Grandola, distr. de Lisboa. || Lo- 
gar na freg de S. Romão, de Milhazes, cone. de 
Barcellos, distr. de Braga. 

Caneilras do Gato, (Herdade das). Na freg. 
de Santo Estevão, de Odivellas, cone. de Ferrci- 
ra, distr. de Beja. 

Caneiras Grandes e Caneiras do Roxo. 
Dois montes na freg de Santo Estevão, de Odi- 
vellas, cone. de Ferreira, distr. de Beja. 

Caneirinhas (Quinta das). Na freg. de Santo 
Estevão, de Odivelas, eonc. de Ferreira, distr. 
de Beja. 

Caneirinho (Monte do). Na freg. do Salvador 
e conc. de Aljustrel, distr. de Beja. 

Caneiro. Povoações nas seguintes freguezias: 
S. Martinho, de Arco de Baúlhe, conc. de Cabe- 
ceiras de Basto, distr. de Braga. || S. Paulo, de 
Maçãs de D. Maria, conc. de Alvaiazere distr. 
de Leiria, | Santa Maria, de Refojos do Lima, 
eone. de Ponte do Lima, distr. de Vianna do Cas- 
tello. || S. João Baptista, de Rio Frio, cone. de 
Arcos de Valle-de-Vez, distr de Vianna do Cas- 
tello. || O Salvador, de Souto, cone. de Terras do 
Bouro, distr. de Braga. 

Caneiro. Logares nas freguczias: S. Thiago, 
de Goñes, conc. de Amares, distr. de Braga. || 
S- Lourenço, de Asmes, cone. de Vallongo, distr. 
do Porto. || Santa Maria Maior e cone. de Cha- 
ves, distr. de Villa Real. || N. S. da Expectação, 
de Lorvão, cone. de Penacova, distr. de Coimbra. 
UN. S% da Porta e eonc. de Melgaço, distr. de 
Vianna do Castello. || Santa Marinha, de Pedraça, 
conc. de Cabeceiras de Basto, distr. de Braga. 
| O Salvador e cone. de Ribeira de Pena, distr. 


séde em Chaves. Está aqui a scrra de Valle de de Villa Real. | O Salvador, de Ruivães, conc. 


Aguas. || Pov. na freg. de Santa Marinha, de 
Hampilhosa, cone. de Mealhada, distr. de Avei- 


| 


de V. N. de Famalicão, distr. de Braga. || S. Mar- 
tinho, de Rio Mau, conc. de Villa Verde, distr, 
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de Braga. || N. 8.º d'Assumpção, de Semide, cone. 
de Miranda do Corvo, distr. de Coimbra. || S. Mi- 
guel, de Villarinho, cone. de Santo Thyrso, distr. 
do Porto. 

Caneiro. Casal na freg. de N. S.* da Concei- 
ção, de Paio Pelle, cone. de Villa Nova da Bar- 
quinha, distr. de Santarem. || Herdade na freg 
de S. João Baptista e cone. de Moura, distr. de 
Beja. || Quinta na freg. de N. 8.º da Visitação, 
de Ourem, eonc. de V. N. de Ourem, distr. de 
Santarem. 

Caneiro de Cima. Pov. na freg. de N. S." da 
Visitação, de Ourem, cone. de V. N. Ourem, distr. 
de Santarem. 

Caneiros. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de Cambas, conc. de Oleiros, distr. de Castello 
Braneo. || Pov. na freg. de Santa Eulalia, de Fer- 
mentões, conc. de Guimarães, distr. de Braga. || 
Pov ua freg. de S. Mamede, de Travanca, eonc. 
da Feira, distr. de Aveiro. | Logar da freg. de 
Santo André, de Souzello, conc. de Sinfães, distr. 
de Vizcu. | Logar na freg. de 5. Pelagio, de For 
nos, cone. de Castello de Paiva, distr. de Aveiro. 

Caneja (Herdade da). Na freg. de S. Braz, de 
vigneira, cone. de Aviz, distr. de Portalegre. 
|Caneja de Baixo e de Cima. Dois logares 
na freg. de Santa Maria e eouc. de Odemira, 
distr. de Beja. 

Canejinha (Monte (da).iNa freg. de S. Theo- | 
tonio, cone. de Odemira, distr. de Beja. 

Canejo (Monte do). Na freg. de N. S.*da Ata- 
laia e cone. de Frontcira, distr. de Portalegre. 

Canelha. Pov. na freg. de S. Pedro, de Bri- 
tello, conc. de Celorico de Basto, distr. de Braga. 

Canellas. Esta familia |descende de Fernão 
Cancllas, fidalgo do tempo de D. Affonso lI, e 
tomou o seu appellido do couto e logar de Canel- 
las junto á cidade do Porto. As suas armas são 
o escudo franxado nos dois campos alto e baixo, 
tendo cada um uma flôr de liz azul, e nos das 
ilhargas em campo verdejum escudete de prata 
com cinco palas ou bastões de vermelho ; o tim- 
bre é um gripho naseente azul, armado de prata 
com um eseudete dos das armas no bico, pendn- 
rado por uma fita verde. Na Nobiliarchia portu- 
queza, de Villas Boas, diz-se, que a familia d'es- 
te appellido descende de João Pires Canellas, 
natural de Lisboa, e que) tiuha o seu solar na 
quinta de Canellas. 

Canellas (Antonio da Silveira Pinto da Fon- 
seca Coelho, 1.º visconde de). Fidalgo eavalleiro 
da Casa Real, accrescentado a fidalgo escudeiro, 
comendador da ordem de Christo ; condecorado 
com a medalha por 4 campanhas da guerra pe- 
ninsular; grã-eruz da ordemide Carlos HI, de 
Hespanha, brigadeiro das antigas milicias.!N. a 
1 dc maio de 1770, fal. na villa de Canellas“a 18 
de outubro de 1858. Foi presidente da Junta 
Provisional do Governo Snpremo do Reino, que 
sc organisou na cidade do Porto em 24 de agos- 
to de 1820, e eflicaz cooperador d'aquella revo 
lução, que estabeleceu o regimeu constitucioual. 
Casou em primeiras nupcias a 19 de agosto de 
1793 com D. Maria Amalia Pamplona Barreto 
de Miranda, filha'de José, Pamplona Carneiro Rau- 
gel Baldaya de Thoar, moço fidalgo da Casa Real, 
aecrescentado a fidalgo escudeiro pelo alvará de 
7 de julho de 1758, 11.º seuhor da Casa de Bei- 
re, padrociro abbacial de Sauto André do So- 
brado; cavalleiro da ordem de S. João de Jern- 
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, salem, e de sua mulher, D. Antonia Ignacia Vel- 


loso Barreto de Miranda Corrêa de Araujo, se- 
uhora do morgado de Cabêda, em Villar da Ma- 
cada. Enviuvando em 1837, passou a segundas 
uupeias a 1 de fevereiro de 1839 com Anna Jose- 
phina Gallien de Chabons, filha dos viscondes de 
Chabons, fidalgos francezes. O titulo de visconde 
de Canellas foi concedido por Ð. João VI, em 
decreto de 3 de julho, e carta de 23 de novembro 
de 1823. 

Canellas (Fr. Manuel de). Commissario geral 
dos Terceiros da ordem de S. Francisco, que vi- 
via ainda em 1847. Esereveu o seguinte, que se 
publicou anonymo: Regulamento para os filhos 
seculares da ordem terceira da penitencia, e a ver- 
dadeira e santa regra que nosso seraphico P. S 
Francisco de Assis lhes deu, ete., Braga, 1850: 
Regulamento para os terceiros de N. P. S. Fran- 
cisco, accrescentado com o modo de rezar a corda, 
ete, Braga, 1812; Summario de muitas graças e 
indulgencias concedidas aos fieis que trouxerem 
com devoção a veronica ou a imagem da Cimcei- 
ção da Virgem Mãe de Deus, ete., Braga, 1849. 

Canellas. Pov. e freg. de S. Mamede, da prov. 
do Douro, conc. e eom. de Penafiel, distr. e bisp. 
do Porto; 891 hab. e 200 fog. 'I'em cscola do 
sexo masc. À pov. dista 16 k. da séde do cone. c 
está situada na encosta d'um monte, proximo do 
rio Tamega. À matriz está cereada d'um grande 
adro. O vigario era apresentado alternativa- 
mente pelo papa, pclo bispo do Porto, e pelos 
frades do convento de Paço de Sousa. A terra é 
fertil. Teve ouvidor, feito a votos pelo povo, e 
confirmado pelo senado do Porto. Nos limites 
d'esta freg. fica a grande quinta de Santa Cruz, 
que foi solar dos Madureiras. Está colloeada so- 
bre a margem direita do Douro, e tem annexa 
a pequeua quinta da Cortiça, tambem sobre o 
Douro, e em frente da freguezia de Sardoura. 
Em Canellas ha minas de cobre, que sc não teem 
explorado. Pertenece å 6.º div. mil. e ao distr, de 
recrutamento e reserva u.º 20, com a séde em 
Amarante. || Pov. e freg. de S. Miguel, conc. e 
com. de Aronca, distr. de Aveiro, bisp. do Porto; 
599 hab. e 114 fog. Tem caixa post. À pov. dista 
6 k. da séde do cone. e está situada cntre dois 
montes. Foi do extineto cone. de Alvarenga. O 
bispo de Lamego apresentava annualmente o eu- 
ra, que tinha 40 alqueires de pão e 125000 em 
dinheiro. A terra é sandavel e fertil ; nos mon- 
tes ha muito arvoredo silvestre e muita caça. 
Passa aqui o rio Paiva. Pertence á 3.º div. mil. 
c ao distr. de reerut. e res. n.º 6 com a séde uo 
Porto. || Pov. e freg. de S. João Baptista, da prov. 
do Douro, conc. de V. N. de Gaia, com., distr. e 
bisp. do Porto; 1.762 hab. e 369 fog. Tem ese. 
para ambos os sexos. A pov. dista T k. da séde 
do conc. e está situada no suave declive d'una 
serra. A terra é fertil. Autigameute tinha ouvi- 
dor, dois alinotacés, dois jurados e um quadrilhei- 
ro. Ha n'esta freg. grande creação de gado bovi- 
no. Pertenece å 3.º div. mil. e ao distr. de reerut. 
e res. n.º 6 com a séde no Porto. || Pov. e freg 
de S. Thomé, da prov. do Douro, cone. e com. de 
Estarreja, distr. de Aveiro e bisp. do Porto; 
1.556 lab. e 382 fog. em esc. do sexo masc. 
pharmacia, e correio com serviço de posta rural 
A pov, dista 6 k. da séde do cone, e está situa- 
da na estrada de Estarreja a Angeja, n'uma la- 
deira d'onde se avistam diversas terras. Foi do 
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bispado de Coimbra e era dos marquezes de Au- 
geja. O reitor de Fermelan apresentava o eura, 
que tinha 185)00 réis em dinheiro e varios ge- 
ueros, que lhe davam as freiras do convento de 
Jesus, de Aveiro, as quaes recebiam os dizimos 
d'esta freg. A terra é fertil e pertence à 5.º div. 
mil. e ao distr. de recrut. e res. nº 24, com a 
séde em Aveiro. || Pov. na freg. de S. Miguel de 
Poiares, da prov. de Traz-os-Montes, cone. de 
Peso do Regoa, situada u'um monte, prosimo da 
margem esquerda e da foz do rio Corgo, e da 

margem direita do Douro. Foi villa e couto isen- | 
to da ordem de Malta, e bem assim a denomina- | 
ão dum antigo conc., supprimido por decreto 

de 31 de dezembro de 1853. Tinba antigamente 
juiz ordinario, vercadores, almotacé e escrivão 

do geral. Dentro da povoação está a capella do 

Espirito Santo. A terra é fria e pouco fertil, 

mas saudavel. Não se eonheee a sua fuudação, 

mas sabe-se que é antiquissima. D. Sancho I a 
doou å sé de Lamego em 1205, e D. Saucho II a 

coutou em janeiro de 1225, e em julho d'esse au- 

no, a pedido do bispo de Lamego, erigiu n'este 

couto o arcebispo de Braga, D. Silvestre, uma 

egreja matriz, que já não existe. || Pov. na freg 

de S. Pedro, de Avellăs de Cima, eonc. de Ana- 

dia, distr. de Aveiro. || Pov. na freg. de S. Cy- 
priano, conc. e distr. de Vizeu. || Pov. na freg. 
de Santa Maria, de Ferreiros de Avões, cone. de 

Lamego, distr. de Vizeu. || Pov. na freg. de S. 
João Baptista, de Quintella de Azurara, cone. 
de Mangualde, distr. de Vizeu, || Logar na freg. 
de Sauta Leocadia, de Travanca, cone. de Sin 

fics, distr. de Vizeu. | Monte na freg. do Salva- 
dor, de Alcaçovas, cone. de Vianna do Alemtejo, 
distr. de Evora. 

Canellas de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções na freg. de S. João Baptista, de Canellas, 
conc. de V. N. de Gaia, distr. do Porto. 

Canellinha (Quinta da). Na freg. da Sé, 
eonc. e distr. de Evora. 

Canello. V. Pataca. 

Canellos. Logar na freg. de Santa Cruz, de 
Santa Cruz do Douro, cone. de Baião, Porto. 

Canengua. Rio do territorio de Cazembe, Afri- 
ca Oriental, a NO do distr. de Tete, na prov. 
de Moçambique. 

Canenhos. Logar na freg. de S. Sebastião, de 
Monriscas, cont. de Abrantes, distr. de Sautarem. 

Canes (Brejos da quinta de). Na freg. de S. 
Sebastião e cone. de Setubal, distr. de Lisboa. 

Caneva (Padre Pedro Francisco). Notavel la- 
tinista, nascido em 1729. Entre as suas obras 
conta-se um sermão em portuguez e uma ecloga, 
em latim, á morte de D. João V. 

Caneve. Pov. na freg. de S. Sebastião, de Cu- | 





mieira, conc. de Penella, distr. de Coimbra. 

Canga. Pov. na margem esquerda do rio Con- 
go ou Zaire, Africa Oceidental, nas proximidades 
de Cassai, afluente do Zaire. | 

Cangá. Roça na ilha de S. Thomé, Africa 
Oecidental. 

Canga Lembamba. Pov. na margem direita 
do rio Zaire, em Cabinda, distr. do Congo, Afri- 
ca Oecidental, a 124 k. da embocadura do Zaire 

Cangalanga. Pov. do conc. de Eneoge, distr 
de Loanda, prov. de Angola, Afriea Oeeidental. | 

Cangalhas (Herdade das). Na freg. de N. S.a | 


da Purificação, de Represa, cone. de Montemór- | 
o Novo, distr. de Evora. | 
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Cangalheiro (Quinta do). Na freg. de N. 8.º 
da Purificação, de Sacavein, cone de Loures, 
distr. de Lisboa. 

Canganga."Pov. do cone. de Ambaea, distr. 
de Loanda, prov. de Angola. || Pov. do eone. de 
Golungo Alto, distr. de Loauda, prov. de Angola. 

Canganza. "Serra da Africa Oceidental, no 
territorio dos Mahungos, distr. de Loanda, prov. 
d'Angola, ao N ido concelho de Ambaca. Nascem 
«ella muitos rios, sendo os principaes o Bamba, 
o Dande, o Bengo e o Luealla, e os confluentes 
d'este, Quimbaxe,! (uaxito, "e Cuango. Corre ua 
dirceção de NO e SE. i 

Cangarem. Pov. da prov. de Einbarbacem, 
8.» div. das Novas Conquistas, distr, e com. de 
Salsete, areceb. de Gôa, ludia. 

Cangariangombe. Pov. do cone. de Golungo 
Alto, distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Cangaze. Pov. do distr. de Tete, prov. de Mo- 
cambique, Africa Oriental, na margem esquerda 
do rio Zambeze, a E da poviueia e presidio de 
Zumbo. 

Cangelle. Scrra da Africa Oriental a O da 
prov. de Moçambique, entre os rios Cafué c 
Zambeze. 

Cangello. Pov. do cone. de Ambaea, distr. de 
Loanda, prov. de Angola, Afriea Oeeideutal. 

Cangerinha (Herdade du). Na freg. de Santo 
Agostinho e cone. de Moura, distr. de Beja. 

Cangillo. Pov. do eone. de Cazengo, distr. de 
Loanda, prov. de Angola, Africa Oceidental. 

Cango. Pov. do eone. de Cazengo, distr. de 
Loanda, prov. de Angola, Afriea Occidental. 

Cangoenha. Pov. da margem direita do rio 
Calolo, no cone de Pungo Andongo, distr. de 


| Loanda, prov. e bisp. de Angola, Afriea Oceiden- 


tal, a T4 k. ao E de Pungo Andongo. 
Cangombe. Nome de duas povoações do cone. 

de Ambaea, distr. de Loanda, prov. de Angola, 

Africa Oceidental. || Pov. do cone. de Golungo 


| Alto, distr. de Loanda, prov. de Angola. 


Cangoná. Pov. da prov. de Bally. 4. div. das 
Novas Conquistas, distr. e com. de Salsete, arceb. 
de Gôa, India. 

Cangonde. Pov. do conc. de Ambaca, distr. 
de Loanda, prov. de Angola, Afriea Oceidental. 

Cangone. Pov. da margem esquerda do rio 
Cuanza, distr. de Loanda, prov. de Angola, Africa 
Occidental, a 7 k. ao S de Massangano, E’ go- 
vernada por um soba tributario de Portugal. 

Cancongollo. Pov. do cone. de Golungo Alto, 
distr. de Loanda, provincia de Angola. 

Cangorça. Pov. na freg. de N. 5.º da Concei- 
ção, de Rossas, eonc. de Arouca, distr. de Aveiro. 

Cangoriamongua. Pov. do distr. de Loanda, 
prov. de Angola, Africa Oecidental, ao N de Talla 
Mogongo, a 146 k. da pov. d'este nome. 

Cangosta. Pov. na freg. de Santa Marinha, 
de Avanea, cone. de Estarreja, distr. de Aveiro. 
|| Pov. na freg. de Santa Maria, de Lamaçães, 
eonc. e distr. de Braga. || Pov. na freg. de S. Pe- 
dro, de Valle, cone. de Areos de Valle-de-Vcz, 
distr. de Vianna do Castello. 

Cangostas. Pov. na freg. de S João Baptista, 
de Queijada, cone. de Ponte do Lima, distr. de 
Vianna do Castello. 

Canguari. Duas povoações do cone de Am- 
baea, distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Cangucuto. Pov. do conec. de Ambaca, distr. 
de Loanda, prov. de Angola, Africa Occidental. 
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CGangueiro. Herdade na freg. de N. S. das 
Neves, de Brinches, cone. de Serpa, distr. de 
Beja. || Quinta na freg. de S. Pedro, de Travanca 
de Lagos, conc. de Oliveira do Hospital, distr. 
de Coimbra. 

Canguelle. Pov. do cone. de Massangano, distr. 
de Loanda, prov. de Augola, Africa Oceidental. 

Canguenha. Pov. do cone. de Pungo Andongo, 
distr. de Loanda, prov. e bisp. de Angola, Africa 
Oecidental, a 34 k. ao E de Pungo Andongo. 

Canguia. Pov do conc. de Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. de Angola, Africa Occidental. 

Canguionguio. Pov. do cone. de Ambaca, 
distrieto de Loanda, prov. de Angola. 

Cangullo. Pov. do cone. de Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. de Angola |; Pov. do cone. de Go- 
lungo Alto, distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Cangulo de Baixo e Cangulo de Cima. Duas 
poveações do eouc de Aınbaca, distr. de Loauda, 
prov. de Angola, Africa Occidental. 

Cangulungo. Nome de duas povoações do 
cone. de Ambaca, distr. de Loanda, prov. de 
Angola, Africa Occidental. 

Cangungo. Pov. do conc. de Ambaca, distri- 
eto de Loanda, provineia de Angola, Afriea 
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Canha N'Gando. Pov. do cone. de Ambaea, 
distr. de Loauda, prov. de Angola. 

Canhabaque. Ilha do archipelago de Bijagoz, 
Africa Occidental, E’ uma das que são habitadas. 

Canhaguto. Pequeno reino de negros papeis, 
situado ua parte S da ilha de Jatta, na costa da 
Guiné, Africa Occidental. Está separado da ilha 
Bucis pelo esteiro denominado de Catharina. 

Canhama. Territorio do sertão do distr. de 
Mossamedes, prov. de Angola, Africa Occiden- 
tal, entre os rios Cunene e Qualude, seu con- 
fluente. E" limitado a E e S pelo rio Qualude, a 
O pelo Cuncne, que o separa das terras do Hum- 
be, e ao N pelo sertão. Em 1847 foi explorado 
pelo portuguez Bernardino José Broehado. Em 
1904 soffreram aqui um grande revez as armas 
portuguezas. Tambem se escreve Quanhama e 
Cuanhama. 

Canhangolo. Confluente da margem direita 


| do rio 4ambeze, distr. de Tete, prov. de Moçam- 


Occidental || Duas povoações do conec. do Go- 


lango Alto, distr. de Loanda, prov. de Angola, 
Africa Occidental. || Pov. do cone, de Cazengo, 
distr. de Loanda, prov. de Angola || Pov. do 
cone. de Golungo Alto, distr. de Loanda, prov. 
de Angola. 

Ganha. Villa e freg. de N. S.º da Oliveira, da 
prov. da Estremadura, eonc. e com. de Aldeia 
Gallega do Ribatejo, distr. e patriare. de Lisboa; 
1:023 hab. e 326 fog. Tem escolas ofliciaes para 
ambos sexos, Misericordia, est. post. permutaudo 
malas com a R. A. S; medico, pharmacia, hos- 
pedaria, ete. A villa dista 30 k. da séde do cone., 
e está situada na margem esquerda da ribeira 
do mesmo nome, n'um logar ameno, mas pouco 
sadio. E' muito fertil em toda a qualidade de 
fructos, lenha, peixe, gado, e caça. À povoação 
é muito antiga; Ð. Atfouso Ienriques deu-lhe 
foral em 1172, e D. Manuel deu-lhe foral novo, 
em Lisboa, a 10 de fevereiro de 1516. À Mesa 
da Conscieneia e Ordens apresentava o prior, 
que tinha dois beneficiados da mesma apresen- 
tação. À egreja era do mestrado e commenda da 
ordem militar de S. Thiago da Espada, e por 
carta do cardeal-rei D. Henrique, audava annexa, 
in perpetuum, ao convento de Santos-o-Novo, de 
Lisboa. A Misericordia foi fundada pelos mora- 
dores da villa na capella de S. Sebastião. Antes 
de 1834 tinha juiz ordinario, procurador do con- 
celho, escrivão da camara, vereadores, juiz dos 


orpliãos com sen escrivão, tabellião, alcaide, e | 


uma companhia de ordenanças. N'esta villa ha 
boas e grandes herdades, e a quinta da Matta, 
dos duques de Cadaval. Tem extensos montados, 
oude se criam muitos porcos, que se exportam. 
Pertence à 1.º div. mil. e ao distr. de reerut. e 
res. n.º 2, com a séde em Lisboa. || Pov. na freg. 
de S. Thiago, de Lobão, cone. da Feira, distr. 
de Aveiro. | Logar na freg. de S. Paio, de Arcos, 
cone. de Anadia, distr. de Aveiro. || Casal na treg. 
de N. 5.º d'Assumpção, de Triana, conc. de Alem- 
quer, distr. de Lisboa. Quinta na freg. de S. João 
Baptista, de Quintella de Azurara, coue de Man- 
gualde, distr. de Vizeu. || Rio, que nasce nas vi- 
sinhanças de Montemór-o-Novo. V Almansor. 
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bique, Africa Occidental. 

Canhão. Peça de artilharia. Na artilharia au- 
tiga confundiam-se sob o nome de canhão todas 
as peças de fogo, quer fôssem os primeiros ca- 
nhões de mão da lidade Média, ou as peças de 
artilharia montada sobre carretas. Fizeram se 
canhões de toda a especie, desde as peças de 
madeira com areos tambem de madeira, até às 
de conro fervido e com arcos de ferro, mas todas 
tinham uma alma interior de couro. A partir do 
seculo xvi, os calibres das peças de artilharia 
fòram regularmente estabelecidos. Na artilharia 
moderna, as diversas denominações empregadas 
para se designavem as bocas de fogo desappare - 
ceram successivamente, e a palavra canhão foi a 
unica que ficou a usar-se para todas as hocas 
de fogo de tiro direito ou horisontal, qualquer 
que seja o seu calibre. V. Artilharia. 

Canhão (Casal do). Na freg. de Santo Anto- 
nio, de Arcos, cone. de Extremoz, distr. de Evora. 

Canhardo. Pov. na freg. de N. 5." da Visita- 
ção, de Ourem, conc. de V. N. d'Ourem, distr. de 
Santarem. 

Canhas. Ilha da Madeira; pov. e freg. de N. 
S. da Piedade, do conc. e com. da Ponta do Sol, 
distr. e bisp. do Funehal; 3.710 hab. e 838 fog. 
Tem caixa post , medico, esc. do sexo masce., fabri- 
cas de distillação d'aguardeute e de manteiga. 
Pertence ao commando mil. da Madeira, e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 27, com a séde no 
Funchal. Em Canhas ha uma capella particular, 
no sitio dos Anjos, dedicada a N. S.º dos Anjos, 
e outra no logar de Carvalhal, com a invocação 
de Santo André Avelino. || Pov. na freg. de San- 
ta Maria, de Covas, cone. de Villa Verde, distr. 
de Braga. 

Canhestro. Pov. na freg. de Sant'Anna, de 


| Carnota, cone. de Alemquer, distr. de Lisboa. 


Canhestros. Pov. na freg. de Sebastião, de 
Pigucira dos Cavalleiros, cone. de Ferreira do 
Alemtejo, distr. de Beja. || Pov. na freg. de N. 
S.a da Conceição e conce. de Silves, distr. de Fa- 
ro. || Monte na freg. de Santa Clara-a-Velha, 
couc. de Odemira, distr. de Beja. 

Canhões. Pov. na freg. do Salvador, de Ta- 
boado, cone. de Marco de Canavezes. distr. do 
Porto. || Pov. na freg. de N. 8.º da Expeetação, 
de Varzea, conc. de S. Pedro do Sul, distr. de 
Vizeu. || Monte na freg. de S. Pedro, de Terena, 


ı cone. de Alandroal, distr. de Evora. 
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Canhongue. Pov. do conc. de Massangano, 
distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Canhoso (Quintas do). Na freg. de N. S* da 
Conceição, de Aldeia do Carvalho, conc. da Co- 
vilha, distr. de Castello Branco. 

Canhota. Pov. na freg. de S. Thomé, de Cal- 
dellas, conc. de Guimarães, distr. de Braga. || 
Logar na treg. de N. S.” d'Assumpção c cone. de 


Grandola, distr. de Lisboa. || Monte na freg. de | 


N. 8. da Encarnação, de Caia, conc. de Elvas, 
distr. de Portalegre. || Quinta na freg. de S. João 
Baptista e conc. de Sernancelhe, distr. de Vizeu. 

Canhotas Logar na freg de Santa Eulalia, 
de Tenões, conc. e distr. de Braga. 

Canhoteira. Logar na freg. de S. Sebastião, 
de Passos, conc. de Cabeceiras de Basto, distr. 
de Braga. 

Canhoto. Logar na freg. de S. Vicente, de 
Irivo, conc. de Penafiel, distr. do Porto. || Logar 
na freg. de S. Lourenço do Douro, cone. de Marco 
de Canavezes, distr. do Porto. || Quinta na freg. 
de S. Miguel, de Riodades, conc. de S. João da 
Pesqueira, distr. de Vizen. 

Canhotos. Logar na freg. de S. Thiago, de 
Penso, cone. de Melgaço, vianna do Castello. 

Caniça. Pov. na treg. de Santa Eugenia, de 
Rio Covo, conc. de Barcellos, distr. de Braga. || 
Logar na freg. de N. 8.º da Graça, de Castello 
Novo, cone. de Fundão, distr. de Castello Bran- 
co. | Logar na freg. do Salvador, de Fervença, 
conc. de Celorico de Basto, distr. de Braga. | 
Quinta na freg. de S. Simão, de Arões, cone. de 
Macieira de Cambra, distr. de Aveiro. 

Caniçada. lov. e freguezia de S. Mamede, da 


prov do Minho, conc. e com. de Vieira, distr. e | 


arceb. de Braga; 533 hab. e 12t fog. Tem escola 
do sexo mase. À pov. dista 7 k. da séde do cone. 
e está situada junto da margem esquerda do rio 


Cavado, em dois valles, o de S. Mignel e o da | 


Caniçada. Foi antigamente da comarca de Gui- 
marães e do conce. da Riveira de Soaz, de qne 
eram donatarios os condes de Unhão. A freg. de 
Caniçada era a cabeça d'este conc., e wella está 
o paço e foral das audiencias, proximo å matriz. 
Ribeira de Soaz era a denominação d'nm antigo 
conc. da prov. do Minho, junto å serra do Ge- 
rez, que ha muitos anuos foi supprimido (V. Ri- 
beira Soaz). Pertence å 3.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 8, com a séde em Braga. 

Caniçaes. Pov. na freg. de S. Pedro, de Na- 
riz, conc. e distr. de Aveiro. || Casal na freg. de 
N. Sº da Salvação e cone. de Arruda dos Vi- 
nhos, distr. de Lisboa. 

Caniçal. Ilha da Madeira; pov. e freguezia de 








S. Sebastião, conc. de Machico, com., distr. e | 


bisp. do Funchal; 371 hab. c 41 fog. Pertence 
ao commando mil. da Madeira, e ao distr. de 
recrut. e res. n.º 27, com a séde no Funchal. || 
Pov. na freg. de S. Matheus, de Alváres, conc. 
de Góes, distr. de Coimbra. || Pov. na freg. de 
N. 8.º da Conceição e conc. de Oleiros, distr. de 
Castello Branco. || Pov. na freg. de Santa Maria 
Magdalena, de Cem Soldos, cone. de Thomar, 
distr. de Santarein. | Monte na freg. de S. Pedro, 
de Evora Monte, conc. de Extremoz, distr. de 
Evora. || Bahia da ilha de S. Nicolau, no archi- 
pelago de Cabo Verde, Africa Occidental. 
Caniçal Cimeiro, Caniçal Fandeiro. Duas 
povoações na freg. de N. 8.º d'Assumpção e conc. 
de Proença-a-Nova, distr. de Castello Branco. 
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Caniceira. Pov. na freg. de S. Lourenço do 
Bairro, conc. de Anadia, distr. de Aveiro. || Pov. 
na freg. de S. Pedro, de Monte Vil, cone. de Al- 
cacer do Sal, distr. de Lisboa. || Pov. na freg. de 
5. João Baptista, de Negrilhos, cone. de Aljus- 
trel, disir. de Beja. || Pov. na freg. de N. S.º da 
Conceição e conc. de Rio Maior, distr. de Santa- 
rem. || Pov. na freg. de 5. João Baptista, de To- 
cha, conc. de Cantanhede, distr. de Coimbra. || 
Logar na freg. de N. 5.º da Conceição, de Alva- 
lade, conc. de S. Thiago do Cacem, distr. de Lis- 
boa. || Logar na freg. de N. 5.º da Assumpção e 
cone. de Grandola, distr. de Lisboa. || Logar na 
freg. de S. Francisco de Assis e conc. de Ponte 
do Sôr, distr. de Portalegre. || Logar na freg. do 
Salvador, de Sines, cone. de S. Thiago do Cacen, 
distr. de Lisboa. || Casal na freg. de N. S+ da 
Conceição, de Azinheira dos Barros, conc. de 
Grandola, distr. de Lisboa. || Casal na freg. do 
Senhor Jesns, de Carvalhal, conc. de Obidos, 
distr. de Leiria. || Logar na freg. de S. Mathens, 
de Erra, cone. de Coruche, distr. de Santarem. 
|| Casal na freg. de Santo Ildefonso, de Montar- 
gil, cone. de Ponte do Sôr, distr. de Portalegre. 
|| Casal na freg. de Santa Maria, de Ulme, cone. 
da Chamusca, distr. de Santarem. || Casal na freg. 
do Espirito Sarto, de Valle de Cavallos, conc. 
da Chamusca, distr. de Santarem. 

Caniceirinha. Casal na freg. de S. Matheus, 
de Erra, cone. de Cornche, distr. de Santarem. 
|| Casal na freg. de 5. José, de Lamarosa, conc. 
de Coruche, distr. de Santarem. || Casal na freg. 
de Santo Ildefonso, de Montargil, conc. de Ponte 
do Sôr, distr. de Portalegre. || Herdade na freg. 
de S. Mamede do Sadão, conc. de Grandola, distr. 
de Lisboa. 

Caniço. Ilha da Madeira; pov. e freg. do Es- 
pirito Santo c Santo Antão, cone. e com. de Santa 
Crnz, distr. e bisp. do Funchal; 3:793 hab. e 552 
fog. Tem esc. do sexo masce. e caixa post. Perten- 
ce ao commando mil. da Madcira, e ao distr. de 
reerut. e res. n.º 27, com a séde no Funchal. || 
Pov. na freg. de S. Pedro Fins, de Belinho, conc. 
de Espozende, distr. de Braga. || Pov. na freg. de 
S. Thiago, de Espargo, conc. da Feira, distr. de 
Aveiro. || Logar na freg. de N. S. da Conceição 
e conc. de Ancião, distr. de Leiria. || Logar na 
freg. de S. Miguel, de Gonça, cone. de Guima- 
rães, distr. de Braga. || Logar na freg. de S. Thia- 
go, de Lustosa, cone. de Louzada, distr. do Por- 
to. || Logar na freg de S. Lourenço, de Navarra, 
conc. e distr. de Braga. || Logar na freg. de Santa 
Maria, de Veade, cone. de Celorico de Basto, 
distr. de Braga. || Casal na freg. de 5. Silvestre, 
de Gradil, conc. de Mafra, distr. de Lisboa. || 
Casal na freg. de N. S.º da Encarnação, de Olhal- 
vo, conc. de Alemqner, distr. de Lisboa. || Quinta 
na freg de S. Bartholomeu e cone. de Villa Flôr, 
distr. de Bragança. 

Caniçó. Pov. na freg. dc Santa Maria, de Sal- 
to, cone. de Montalegre, distr. de Villa Real. 

Caniços. Porto da ilha de S. Thiago, do ar- 
chipelago ec prov. de Cabo Verde, Africa Occi- 
dental, ao S da ilha. || Logar na freg. de Santa 


| Maria, de lIufias, conc. de Guimarães, distr. de 


Braga. Ha aqui uma est. do caminho de ferro do 
Minho, no ramal de Trofa Gnimarães, entre Santo 
Thyrso e Negréllos. || Logar na freg. do Salva- 
dor, de Sines, conc. de S. Thiago do Cacem, distr. 
de Lisboa. || Casal na freg. de N. S.: d'Ajnda, de 
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Vestiaria, cone. de Alcobaça, distr. de Leiria. || 
Casal na freg. de N. 5.º d'Assumpção, de Via- 
longa, cone. de Villa Franca de Xira, distr. de 
Lisboa. || Quinta na freg. de S. Simão, de Bro- 
gueira, conc. de Torres Novas, distr. de Santa- 
rem. || Quinta na freg. de S. Sebastião, de Peral, 
conc, de Cadaval. distr. de Lisboa. 

Caniços de Baixo (Quinta dos). Na freg. de 
Sauta lria, de Povoa de Santa Iria c Azoia, cone. 
de loures, distr. de Lisboa. 

Canldello. Pov. e freg. de Santo André, da 
prov. do Douro, conc. de V. N. de Gaia, com. c 
distr do Porto, arceb. de Braga; 2:429 hab. c 
330 fog. Tem esc. para ambos os sexos, e fabri- 
cas de adubos agricolas, de melaço, de tijolo e 
telha de Marselha, e tecidos de algodão. A pov. 
dista 3 k. da séde do conc. e está situada n'uma 
fertil campina junto ao mar. Eram seus donata- 
rios os marquezes de Abrantes. Os frades cruzios 
do convento da Serra do Pilar apresentavam o 
cura, que tiuha de rendimento 1205000 réis. 
à terra é muito abundante de fructos e de pei- 
xes, tanto do imar como do rio Douro. Pertence 
å 3.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 6, 
com a séde no Porto. | Pov. e freg. de S. Pedro, 
da prov. do Douro, conc. e com. de Villa do Con- 
de, distr. e bisp. do Porto; 365 hab. c 53 fog. 
A pov. dista 10 k. da séde do conc. e está situada 
num valle, d'onde se descobrem muitas fregue- 
zias. À terra é fertil e pertence á 3.º div. inii. e 
ao distr. de recrut. e res. n.º Le, com à séde no 
Porto. || Pov. na freg. de S. Thiago, de Cepões, 
cone. e distr. de Vizeu. Houve aqui a cgreja de 
Santo André de Canidelto e a quinta do mesmo 
nome. Na era de 1390 o cavallciro João Coelho 
c seu sobrinho onthorgaramn ao infante D. Pedro 
o direito de padroado e apresentação d'aquella 
egreja. Em seguida o infante renunciou o pa- 
droado em Dona Eines de Castro. Em 17 de fe- 
vereciro de 1502 foi lavrado um instrumento de 
reclamação e protesto sobre a posse qne a rai- 
nha D. Maria mandou tomar do padroado da 
cgreja de 5 Thiago de Cepões, assiguado por 
Gonçalo Velho, cavalleiro da casa d'el-rci, sua 
mãe lguez de Almeida, e Fernão Velho, contador 
da Guarda, seu irmão, successores da quinta de 
Cauideilo e verdadeiros padroviros da referida 
egreja. Estes documentos estão publicados na 
obra do sr Ayres de Sá Fr. Gonçalo Velho, Lis- 
boa, 1399, vol. 1 a pag 420. 

Canilha. Logar na freg. de S. Pedro, de Bri- 
tello, conc. de Celorico de Basto, distr de Bra- 
ga. i| Quinta na freg. de S, Vicente, de Ervedosa, 
cone de S. João da Pesqueira, distr. de Vizeu. 

Canilhas (Quinta das). Na treg. de Santa Ma- 
ria Maior conuc. de Mirandella, distr. de Bragança. 

Canissa (Ribeira de). No distr. de Castello 
Branco. Nasce proximo de Proença- a-Velha, e 
depois d'un curso de 10 k. lança -se no Alpreade. 

Caniva de Balxo e de Cima. Duas povoa- 
ções na freg de Santo André, de Villa Boa de 
Qnires, conc. de Marco de Canavezes, distr. do 
Porto. 

Caniveta (Herdade da). Na freg. de Santa 
Victoria, conc. e distr. de Beja. 

Canivete. Logar na freg. de S. Romão, de 
Alferce, conc. de Monchique, distr. de Faro. 

Canizal. Pov. na freg de 5. Bartholomen, de 
Troviscal, conc. de Oliveira do Bairro, distr. de 
Aveiro. 
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Canizes. Pov. ua freg. de Santa Maria, de 
Carquere, cone. de Rezende, distr. de Vizeu. 

Canle, Pov. na freg. de 5. Joño Baptista, de 
Remoães, cone. de Melgaço, distr. de Vianna do 
Castello. 

Canna. Logar na freg. de S. Martinho, de Fa- 
reja, conc. de Fafe, distr. de Braga. || Logar na 
freg. do Salvador, de Pervença, cone, de Celori- 
co de Basto, distr. de Braga. || Casal na freg. de 
N. S.º das Virtudes, de Ventosa, conc. de Alem- 
quer, distr. de Lisboa || Pov. situada a E do 
cone. de Mnxima, com de Loanda, distr , prov. e 
bisp. de Angola, Africa Occidental, na margem 
esquerda do rio Cuanza, a 30 k. ao 5 do presidio 
de Massangano. 

Canna de Cima. Logar na freg. de S. Marti- 
nho, de Fareja, conc. de Fafe, distr. de Braga. 

Canna Verde. Logar na freg. de S. Vicente e 
conc. de Abrantes, dist. de Santarem. 

Canna Viçosa. Logar na freg. de S. Pedro, 
de Palmella, conc. de Setubal, distr. de Lisboa. 

Cannãá. Pov. do distr., prov. e com. de Salse- 
te, arceb. de Gôa, India. 

Cannafrechaes (Munte das). Na freg. de San- 
ta Margarida, da Serra, conc. de Graudola, distr. 
de Lisboa. 

Cannafrechaes de Baixo e de Gima. Dois 
logares na freg. de S. Pedro, de Melides, conc. 
de Grandola, distr. de Lisboa. 

Cannafrechal. Pov. na freg. de S. Barnabé, 
cone. d'Almodovar, distr. de Beja. || Pov. na freg. 
de N. 8.º d'Assunpção, de Mexilhoecira Grande, 
cone. de V. N. de Portimão, distr. de Paro. || 
Monte na freg de S. Martinho das Amoreiras, 
cone. de Odemrra, distr. de Vizeu. 

Cannafrechal de Clma. Logar na freg. de 
S. Barnabé, conc. de Almodovar, distr. de Beja. 
Canaafrechcira (Herdade da) Pov. na freg. 
de Santo Antouio, de Vendas Novas, conc. de 
Montemór-o-Novo, distr. de Evora. 

Cannas. Pov. e freg. de S. Thomé, da prov. 
do Douro, cone. de Penafiel, distr. do Porto; cs- 
tå situada, parte em monte e parte em valle. Os 
frades benedictinos do convento de Paço de 
Sousa apresentavam o cura, que tinla de rendi- 
mento 703000 réis. Corre aqui o ribeiro de Caa- 
uas, que nasce na aldeia de Villa Verde, fregue- 
zia de Dnis Egrejas, e morre no rio Cavallum, 
no logar da Pena, freg. dos Gallêgos. Esta freg. 
está annexada á de S. M.guel, de Rans, desde o 
principio do seculo xix (V. Rans). || Pov. na freg. 
de S. Thiago, de Castellões, conc. de V. N de 
Famalicão, distr. de Braga. || Pov. na freg. de 5. 
Joio Baptista, de Gondar, conc. de Guimarães, 
distr. de Braga. || Pov. na freg de N. 8.º da Con- 
ceição e conc. de Monchique, distr. de Faro. || 
Pov. na freg. de N. 8.º d'Assumpção, de Semide, 
cone. de Miranda do Corvo, distr. de Coimbra. || 
Logar na freg. de Santo André, conc. de S. Thia- 
go do Cacem, distr. de Lisboa. i| Logar na freg. 
de Santa Catharina da Fonte do Bispo, cone. de 
Tavira, distr. de Faro. || Logar na freg. de Santa 
Maria Magdalena, de Loivos da Ribeira, conc. 
de Baião, distr. do Porto. || Logar na freg. de S. 
Pedro, de Melides, cone de Grandola, distr. de 
Lisboa. || Logar na freg. do Salvador do Souto, 
de Rebordões, conc. de Ponte do Lima, distr. de 
Vianna do Castello. || Logar na freg. de 5. Paio, 
de Villar Chão, conc. de Vieira, distr. de Braga. 
j| Herdade na freg. de N. S.º da Encarnação, de 
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Vidigão, cone. de Arraiollos, distr. de Evora. || 
Horta na freg. de Santa Maria e cone. de Extre- 
moz, distr. de Evora. || Horta na freg. de Santo 
ldefonso e conc. de Almodovar, distr. de Beja 
| Moute na freg. de N. S. da Graça, de Assu- 
mar, conc. de Monforte, distr. de Portalegre. || 
Monte na freg. de S Martinho das Amoreiras, 
conc. de Odemira, distr. de Beja. i| Monte na 
freg de S. Thiago do Escoural, conc. de Monte- 
mór-o Novo, distr. de Evora. || Moute na freg. de 
N. S= d'Assumpção, de Torrão, conc. de Alca- 
cer do Sal, distr. de Lisboa || Quinta na freg de 
N. 8.7 d'Annunciada, da Aldeia de Paio Pires, 
conc. do Seixal, distr. de Lisboa || Quinta na 
freg. de N, 8.º do Rosario, de Alvõeo da Serra, 
conc. de Ceia, distr. da Guarda. || Quinta na freg. 
de Santa Clara, cone. e distr. de Coimbra. || Pe- 
queno rio ou esteiro confluente do Jatta, no 
distr. da Guiné, ao N. da ilha de Bissau. 
Cannas de Sabugosa. Pov. e freg de N. S." 
d'Assumpção, da prov. da Beira Alta, conc. e 
com. de Tondella, distr. e bisp. de Vizeu; 1612 
hab. Tem ese. do sexo imase e est. post. permu- 
taudo malas com Tondella. A est. está na Povoa 
do Arcediago., A pov. dista 8 k. da séde do cone. 
Até 1855 pertenceu ao cone de S. Miguel do Ou- 
teiro, que foi supprimido n'este anno. Era da Co- 
rôa. Antes de 1$Sto abbade nomeava-se por con- 
curso synodal, apresentado pelo ordinario, tendo 
de renda 3503000 réis. Foi antigamente couto 
dos bispos de Vizeu. Teve juiz ordinario, verea- 
dores, procurader, escrivão da camara, escrivio 
publico e judicial. A terra produz muito vinho, 
dos mais generos tem mediana producção, Per- 
tence 4 2.2 div. mil. e ao distr. de recrut. e res. 
n.º 14, com a séde em Santa Comba Dão. 
Cannas de Senhorim, Pov. e freg do Salva- 


dor, da prov. da Beira Alta, conc, de Nellas, | 


com. de Mangualde, distr e bisp. de Vizeu ; 3.215 
hab. e 559. fog. Tem est. post. permutando ma- 
las com a R. À. B., hoteis, advogado, plarma- 
cia, estação do caminho de ferro na liuha da Bei- 
ra Alta, entre Nellas e Oliveirinha. A pov. dista 
5 k. da séde do conc. e está n'uma planieie, pro- 
ximo da margem esquerda do rio Mondego, d'on- 
de se descobrem muitas povoações. Foi concelho 
que se supprimiu em 1855. No logar da Felguei- 
ra a 3 k. de distancia ha umas nascentes V'aguas 
sulphuvosas que alguns chamam Caidas de Can- 
nas de Senhorim e outros Caldas da Felgueira 
(V. Felgueira). Teve antigamente donatorio par- 
ticular, mas passou para a Corôa no tempo de 
el-rei D. Manuel, e assim se conscrvon até 1834. 
O cabido da sé de Vizeu e o papa apresentavam 
alternativameute o abbade, que tinha de renda 
6008000 réis No termo da villa, junto ao logar 
de Valle de Madeiros, houve em tempos remotos 
um convento de frades on de freiras da ordem 
de S. Bernardo. Antes de 1834 tinha juiz ordi- 
nario, dois vereadores, procurador do conevlho, 
escrivão judicial e notas, escrivão da camara e 
almotacé, tudo teito por eleição triennal, dos po- 
vos do eonc. Nº'esta freg. ha muitos dolmens, que 
dizem ser obra dos moiros, varios ribeiros e a 
ribeira de Cannas, que regam e móem, tornando 
a terra muito fresca e fertil. Estas aguas vão 
ter ao rio Mondego, que tambem passa na freg. 
ho Outeiro do Moiro, pequeno sêrro no sitio de 
Valle de Boi, ha pedreiras de cautaria branca e 
muito fina. Cannas de Senhorim foi couto muito 
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antigo. D. Sancho I doou-a em 1186 a D. João 
Pires, bispo de Vizeu. El-rei D. Manuel deu-lhe 
foral em Lisboa a 30 de março de 1514. Perteu- 
ce á 2.º div. mil. e ao distr de reerut. e res. n.º 
14, com a séde em Santa Comba Dão. 

Cannaviaes (Quinta dos). Na freg. de Santa 
Eulalia, de Goujoim, coue. de Armamar, distr. de 
Vizeu. 

Cannavial (João da Camara Leme Homem de 
Vasconcellos, conde de). Doutor em medicina pela 
Universidade de Montpellier. N. no Funchal em 
22 de junho de 1829, fal. na mesma cidade em 
27 de janeiro de 1904, Depois de ter recebido na 
sua patria a instrucção primaria e a secundaria, 
e tendo já escripto em varios jornaes alguns en- 
saios litterarios em prosa e verso, e publicado 
tambem uma traducção do drama de Alexaudre 
Dumas Le comte Hermann, partiu para França 
em 1851, com o fim de estudar as seiencias medi- 
cas. Em 1552 obteve o grau de bacharel de scien- 
cias em Montpellier, e em 18.7 o grau de dou- 
tor. Foi depois estudar em Paris, regressando 
em 1858 á Madeira, onde se estabeleceu. Obteve 
em concurso 0 logar de demoustrador e ajudante 
da 1.º cadeira da escola medico cirurgica do 
Funchal Foi um dos fundadores da companhia 
fabril de assucar madeirense, da associação pro- 
tecção e instrucção do sexo feminino, da associa- 
ção promotora do bem publico. Pertenceu a va- 
rias corporações scientificas nacionaes e estran- 
geiras, entre as quacs se contam a Sociedade das 
Sciencias Medicas de Lisboa, a de Medicina de 
Lyão, a de Botanica de França, do Instituto de 
Coimbra, etc. Foi agraciado com a commenda 
da ordem de Christo, e com o titulo de cond» de 
Cannavial, por decreto de 22 de abril de 1880. 
Escreveu: Jtudes sur les ombelliferes vênéneuses, 
ouvrage jugé favorablement par l'académie des 
sciences et lettres de Montpellier, Montpellier, 1>57; 
De la temperáture de l'homme et des animaux, 
memoria manuscripta apresentada e mandada ar- 
chivar com menção honrosa, no archivo da aca- 
demia imperial de medicina de Paris; saiu no 
Bulletin da referida academia, tomo xxın, 1858, 
um relatorio favoravel ácerca d'esta obra; Quel- 
ques considérations, ayant pour but de démontrer 
que la théorie des combustions respiratoires jette 
um grand jour sur plusieurs points du domaine de 
ta pathologie, memoria que foi apresentada ma- 
nuscripta å academia das sciencias e lettras de 
Montpellier em 1857, e em virtude da qual obteve 
o autor o diploma de membro correspondente da 
mesma academia; Des rapports de alimentation 
avec lu respiration: existe-t'il des aliments qui 
méritent le nom de respiratoires?, thema de con- 
curso, sobre o qual o dr. Camara Leme escreveu 
uma extensa memoria, apresentada á indicada 
academia, e em que obteve o primeiro premio; 
Uma lição de clinica cirurgica sobre um caso no- 
tavel de ferimentos por armas de fogo, feita no 
dia 17 de março de 1868, Funchal, 1868; De la 
chaleur animal, thema de concurso aberto cm 
1860 pcla academia das scicncias e bellas letras 
de Caên; Breves instrucções sobre a cultura da 
beterraba de assucar, Punchal, 1571; A companhia 


fabril de assucar madeirense, Roberto Leal eo 


dr. Tarquinio P. da C. Lomelino, Funchal, 1879; 
Breves considerações sobre uma laqueação da ar- 
teria iliaca primitiva, feitu pelo sr dr. Antonio 
da Luz Pitta, em 16 de janeiro de 1868, por um 
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aneurisma das arterias femeral e iliaca externa, 
Funchal, 1868; Uma ophtalmia traumatica, lição 
de clinica feita no dia 15 de maio de 1868, Fun- 
chal, 1868; O dr. Antonio da Luz Pitta, o phar- 
maceutico Francisco Xavier de Sousa e o dr. João 
da Camara Leme na escola medico-cirurgica e na 
delegação de saude do Funchal; primeira parte: 
escola medico-cirurgica, Funchal, 1869; parece 
que se não publicou mais parte alguma; Breve 
noticia sobre o tratamento do vinho pelo calor, 
Funchal, 1882; Um privilegio industrial, cartas 
a diversos jornaes, Fuuchal, 1383; Um alvitre para 
a solução da crise por que está passando o paiz; 
idéa de um banco agricola, inquerito industrial, a 
cultura no Douro, ete., Funchal, 1884. 

Cannavial (Quinta do). Na freg. da Sé, cone. 
e distr. de Evora. 

Cannevel. Pov. do territorio de Damão, prov. 
de Gôa, India. 

Canninha (Quinta da). Na freg. da Sé, cone. 
e distr. de Evora. 

CGanninhas. Logar na freg. de S. Pelagio, de 
Fornos, cone. de Castello de Paiva, districto de 
Aveiro. 

Gano. Villa e freg. de N. S.a da Graça, da 
prov. do Alemtejo, conc. dc Souzcl, com. de Ex- 
tremoz, distr. de Portalegre, e arceb. de Evora; 
1:563 hab. e 227 fog. Tem Miscricordia, esc. do 
sexo masc. e est. post. permutando malas com 
Souzel, medico, pharmacia, fabrica de moagens, 
ete. A pov. dista 9 k. da séde do conc. e está 
situada n'uma aprazivel alameda, na margem 
esquerda da ribeira de Alcorrego. Até 1455 per- 
teuceu ao cone. de Souzel, sendo este, porém, 
supprimido, passou ao de Fronteira, voltando 
mais tarde para o dc Souzel, que fôra restaurado. 
O decreto de 26 de setembro de 1895 supprimiu 
novamente o conc, de Souzel, e a villa de Cano 
ficou annexa ao de Extremoz, mas voltou ao de 
Souzel onde actualmente pertence, por ter sido 
restaurado pelo decreto de 13 de janeiro de 188. 
A povoação é muito antiga, mas ignora se por 
quem foi fundada D. Manuel deu-lhe foral, em 
Santarem, em 1 de novembro de 1512. Tem gran- 
de abundancia d'agua. A terra era antigamente 
da comarca c mestrado de Aviz; teve uma alber- 
garia, que D. Manuel fundou, dando-lhe muitos 
privilegios. A Misericordia foi fundada pelo povo 
no seculo xvr. Cano era antigamente cabeça de 
concelho, com dois juizes ordinarios, tres verca- 
dores, procuradores, escrivães, meirinhos, cou- 
del, cte. Uma provisão de D. Duarte, com a data 
de 30 de agosto de 1438, concedia a este conce- 
lho o privilegio de não pagar siza nem porta- 
gem, de todos os geueros que trouxessem da 
villa de Aviz. Esta povoação foi em outras epo- 
cas muito maior do que é hoje, o que attestam 
os alicerces que se cucontiam fòra da villa. Per- 
tence à 4.º div. mil e ao distr. de recrut. c res. 
n.º 22, com séde em Abrautes. || Ilha da Madeira; 
pov. na freg. do Salvador e conc. de Santa Cruz, 
distr. do Funchal. || Pov. na freg. de S. João Ba- 
ptista, de Alpendurada, conc. de Marco de Ca- 
navezes, distr. do Porto. || Pov. na freg de 5. 
Bartholomcn de Messines, conce. de Silves, distr. 


de Faro. || Pov. na freg. de Santa Maria, de Bou- | 


ro, conc. de Amares, distr. de Braga. || Pov. na 
freg. de N. S> da Conceição e cone. de Monchi- 
que, distr. de Faro. || Logar na freg. de Santa 
Maria da Deveza e conce. de Castello de Vide, 
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distr. de Portalegre. !| Logar na freg. de S. Thia- 
go, de Esporões, cone. e distr. de Braga. || Logar 
na freg. de S. Vicente, de Sousa, cone. de Fel- 
gueiras, distr. do Porto. || Casal na freg de N. 5.^ 
da Luz, de A Dos Cunhados, cone. de Torres Ve- 
dras, distr. de Lisboa. || Casal na freg. de N. 5.3 
| da Purificação, de Alcoentre, conc. de: Azambuja, 
' distr. de Lisboa. || Casal na freg. de S. Silvestre 
e conc. da Louzã, distr. de Coimbra. || Casaljna 
freg. de S. Pedro, de Palmella, conc. de Setubal, 
distr. de Lisboa. || Horta na freg. de Santa Ma- 
ria da feira, cone. e distr. de Beja. || Horta na 
freg. de S. Pedro e conc. de Elvas, distr. de Por- 
talegre. || Horta na freg. de S. João Baptista e 
| conc. de Moura, distr. de Beja. || Horta na freg. 
de S. Pedro, de Pedrogão, conc. da Vidigueira, 
distr. de Beja. || Horta na freg. de N. S.* da Con- 
ceição e conc. de Villa Viçosa, distr. de Evora. || 
Quinta na freg. da Sé, cone, e distr. de Evora. į, 
Quinta na freg. de S. Pedro, de Mioma, conc. de 
Sattam, distr. de Vizeu. || Quintas na fem de 
N. S> das Neves, de S. Salvador, conc. e distr. 
de Vizeu. 

Cano dos Amores. Logar na freg. de Santa 
Clara, cone, e distr. de Coimbra. 

Cano de Gima (Horta do). Na freg. de N. Sa 
| da Visitação, de Villa Alva, conc. de Cuba, distr. 
| de Beja. 

Cano Real. Ilha Terceira; pov. na freg. de 
Santa Luzia; cone. e distr. de Angra do EHeroismo. 

Canoeira. Logar na freg. da Exaltação da 
Santa Cruz e conuc. da Batalha, distr. de Leiria. 

Canoel. Aldeia pertencente á divisão de Uphy- 
Pahw, ao sul do rio Sandalealo, no concelho de 
Nagar Avely, distr. de Damão, na India. 

Canon. Dá-se este nome às regras que a egre- 
ja prescreve nos concilios e com que geralmente 
se designa todo o acto de autoridade ecclesias- 
tica teudo força de lei. Nos antigos tribunaes 
ceclesiasticos dava-se tambem o nome de canones 
ao codigo que servia de norma ás sentenças ali 
proferidas. Com a denominação de canones tam- 
bem se designava a faculdade de direito cano- 
nico, outr'ora existente na Universidade de Coim- 
bra. A sciencia dos canones é parte essencial do 
ensino theologico. Chamava-se direito canonico 
ao conjuneto das leis da egreja, assim como di- 
reito civil, ao conjuncto das leis ordinarias, sendo 
muito commum vêr os theologos e os jurisconsul- 
tos cursarem nas universidades longos estudos 
para obterem o diploma de doutores in utroque 
juris. A faculdade de canones ou de direito cano- 
nico, que existia na Universidade de Coimbra, 
foi extincta em 1814, 

Canongia (José Avelino). Musico e composi- 
tor. N. em Oeiras a 10 de novembro de 1%5t, fal. 
em Lisboa a 14 de julho de 1842. Era filho de 
Ignacio Canongia, catalão, fabricante de sedas, 
que vicra estabelecer-se n'aquella villa no tem- 
po do marquez de Pombal, e fôra um dos nume- 
rosos artifices estrangeiros que o miuistro d'el-rei 
D. José attrahira ao paiz para o desenvolvimento 

| da nossa industria. Por morte do marquez de 
Pombal, veiu Ignacio Canongia para Lisboa com 
scus filhos. Sendo muito dedicado à musica, a que 
| consagrava todos os momentos de descanço dos 
| seus trabalhos, tornou-se um clarinetista dotado 
de certa habilidade. Foi elle quem começou a cn- 
sinar a seus filhos, José Avelino e Joaquim Igna- 
cio, o que sabia de musica, destinando-os a esta 
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arte, que então era muito lucrativa. José Avelino 
entrou para a escola dos frades paulistas, e ali 
estudou canto, piano e acompanhamento, com o 
mestre fr José dos Anjos. Tambem aprendeu a 
tocar violino com o habil violinista hespanhol 
Pedro Rumi, que residia em Lisboa, aperfeiçoan- 
do-se ao mesmo tempo no clarinete com o pro- 
fessor João Antonio Wisse. Tornou-se um artista 
distincto, e sendo ainda muito novo já fazia parte 
da orchestra do theatro do Salitre, e era mestre 
de banda militar. Em 1806, contando 22 annos de 
edade, saiu de Portugal, esteve dois annos em 
Paris, residiudo tambem algum tempo em Nan- 
tes. Escreveu então uma opereta franceza, Les 
deux Julies, que se ignora se chegou a ser re- 
presentada. Entretanto dava concertos, em que 
era sempre applaudido, couseguindo aperfei- 
çoar-se e adquirir meios de subsistencia. Em 
1814 passou a Inglaterra, fazendo-se ouvir em 
Londres e outras cidades. Em 1815 voltou a Por- 
tugal, causando admiração os concertos que n'esse 
anno deu em Lisboa, e em 1316, no Porto. Em- 
preheudendo outra viagem ao estrangeiro, per- 
correu as principaes cidades de Hespanha, do 
sul da França, Piemonte, Milauez e mais estados 
da Italia; esteve na Suissa, Austria e Prussia, 
d'onde novamente voltou a Paris, tomando parte 
em 1820 nos celebres concertos cspirituaes que se 
realisavam ali na quaresma e semana santa. Pe- 
los fins de 1821 chegou a Lisboa, cm seguida 
entrou para a orchestra do theatro de S. Carlos, 
e foi nomeado musico da Real Camara. Em 1524, 
na reforma do Seminario Patriarchal, determi- 
nada pelo decreto de 3 de novembro, estabelece- 
ram-se aulas para instrumeutos de orchestra, e 
Canongia foi preferido para cusinar os instru- 
mentos de palheta. Por este tempo fez imprimir 
a suaiprimeira obra publicada, que tem por ti 
tulo : Introduction et Thême Varié pour la Clari- 
neite avec acomp. d'orchestre ou de Quatuor Com- 
posé d dédié à son Bienfaiteur & Ami Mr. le Ba- 
ron de Quintella por J. A. Canongia Musicien de 
la Chambre et de lu Chapelle de S M. F. et pre- 
mitre Clarinette du Grand Théatre de Lisbonne, 
Paris, Pleyel, &'“Fils ainé; 'titulo interessante 
por nos dar noticia de que o barão de Quintella, 
mais tarde conde do Farrobo, desvelado e ge- 
neroso protector e amigo dos artistas, o fôra tam- 
bem de Canongia. A segunda obra publicada foi 
o seu primeiro concerto, assim intitulado : Pre- 
mier Concerto pour la Clarinette avec Orchestre 
ou Quatuor seulement, composé et dédié à MM. 
les Professeurs et Amateurs de cet Instrument 
par J. A. Cauongia de la Chambre et de la 
Chapelle de S. M. Trés Fidéle, et premiere Cla- 


rincite du Grand Opera de Lisbonne, Paris, 


Pacini. Triumphando a causa constitucional, 
J. A. Canongia foi apresentar-se'a D. Pedro IV, 
que o reccbeu muito bem, mostrando-se conhe- 
cedor do seu merecimento, e promettendo lhe 
toda a protecção e amizade. Canongia dedicou- 
lhe o seu segundo concerto : Deuxitme Concerto 
pour la Clarinette avec Orchestre composé et dé- 
diésà Sa Magesté Pierre I Empereur du Brésil 
et Roi de Portugal par J. A. Canongia, Musicien 
dejla Chambre et de la Chapelle de S. M.et Cla- 
rinette du Grand Thértre de Lisbonne, A Paris, 
Au Magasin de Musique de Pacini. Transformado 
o Seminario Patriarchal em Conservatorio, Ca- 
nongia passou para o novo instituto com o mesmo 
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logar de professor de instrumentos de palheta. 
Publicou então as seguintes composições: Air 
Varié pour la Clarinnette avec ace. de grand Or- 
chestre dédié à S. M Dona Maria da Gloria, 
Reine de Portugal, par J. A. Canongia, Chevalier 
de l'ordre du Christ, Professeur du Conservatoire 
Musical de la Chambre de S. M. três fidèle, I Cla- 
rinette de "Opera, Paris, Schonenberger; 3.* Con- 
certo pour la Clarinette avec Ace. d'Orchestre ou 
de Quatuor, dédié a ©. M. Don Fernando second 
Roi de Portugal, par J. A. Canongia cte; d.º 
Concerto pour la Clarineite avec acc de grand Or- 
chéstre, dédié à S. M. 1. la Duchesse de Bra- 
gance, ete Falleceu aos 57 annos. Os jornaes da 
epoca publicaram artigos szudosos. A Revista 
Universal Lisbonense, n.º 43, publicou um extenso 
artigo biographico, o qual foi reproduzido no 
Trovador de 16 de novembro de 1355. No Dic- 
cionario bingraphico de musicos portuguezes, de 
Eruesto Vicira, publicado em 1900, 1.º vol., 
pag. 196 e seguintes, vem larga noticia ácerea 
d'este apreciado artista. Joaquim Ignacio Canon- 
gia, irnão mais novo de José Avelino, tambem 
foi clarinetista. Exerceu varios cargos na irman- 
dade de Santa Cecilia, para a qual entrou em 
20 de julho de 1815, e do Monte-pio Philarmo- 
nico, de que foi um dos fundadores. Nos ultimos 
annos da sua vida perturbou-se-lhe a razão, vin- 
do a fallecer, precipitando-se d'uma jauella, a 6 
de agosto de 1350. 

Canos. Pov. na freg de S. Clemente e cone. 
de Loulé, distr. de Faro. || Casal na freguezia de 
S. Sebastião, de Vimeiro, conc. de Alcobaça, 
distr. de Leiria. 

Canos de Baixo e de Cima. Duas hortas na 
freg. de S. Cnenfate, de Villa de Frades, conce. 
de Vidigueira, distr. de Beja. 

Canós. Moeda de conta na Iudia. 

Canosa. Pov. ua freg. de Santa Eulalia, de 
Ferreira-a-Nova, cone. de Figucira da Foz, distr. 
de Coimbra. || Pov. na freg. de S. Miguel, de Li- 
ceia, concelho de Montemor-o-Velho, Coimbra. 

Canounqué. Pov. da Africa Occidental, situa- 
da na embocadura do esteiro Capéka, na margem 
esquerda do rio Nuno, distr. da Guiné. 

Canquirem. Pov. na prov. de Satary, 2.º div. 
das Novas Conquistas, distr. e com. de Bardez, 
arceb. de Gôa. 

Canreque. Pov. e jurisdicção do reino de Lu- 
ca, na ilha de Timor, Oceania. 

Cans. Pov. na freg. de Santa Maria, de Infias, 
cone. de Guimarães, distr. de Braga. 

Cansala. Cachocira do rio Zambeze, Africa 
Oriental, a pequena distancia da Cachoeira Nu- 
cabele, a O da prov. de Moçambique. Interrompe 
a navegação do rio entre Seshekt e o rio Cafere. 

Cansarvornem. Pov. do territorio e distr. de 
Damão, prov. de Gôa, India. 

Cansaulim. Povoação da freguezia de S. Tho- 
mé, no concelho de Salsete, areeb. de Gôa, na 
India. 

Cansinos. Logar na freg. de N. S.* da Coucci- 
ção e cone. de Oleiros, distr. de Castello Branco. 

Cansulem. Pov. da prov. de Pernem, 1.º div. 
das Novas Conquistas, distr. e com. de Bardez, 
arceb. de Gôa, India, ao N da provincia. 

Cansunsa. Territorio do distr. de Tete, prov. 

de Moçambique, Africa Oriental, ao N. do rio 
| Zambeze. Tem minas cuja exploração é diffieil 
| por ser sujeita a muitos perigos. 
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Cantadeira (Casal Novo da). Na freg. de 
N. 8.º d'Assumpção, de Triana, cone. de Alem- 
quer, distr. de Lisboa. 

Cantagallo. Roça da ilha de S. Thomé, na 
Africa Occidental. 

Cantanhede (D. Pedro de Menezes, 1.º conde 
des. Senhor de Cautanhede, Tancos, Tanquinhos, 
Atalaia, Cinceira, e d'outras villas; alferes-mór 
el-rei D. Manuel, de que se lhe passon carta em 
Lisboa a 5 de maio de 1512. Era 3.º veto de 
D. Gonçalo Telles de Menezes, conde de Neiva 
e Faria, alcaide-mór de Coimbra, e primeiro se- 
nhor de Cantanhede. Nos seus ascendentes con- 
tava se D. Affonso Telles de Menezes, fidalgo 
hespanhol que viera para Portugal pelos annos 
de 1200 com seu irmão, D. Fernão Telles de Me- 
nezes, a quem D. Sancho I admittiu no seu exer- 
cito, e concedeu grandes mercês. D. Affonso Tel- 
les casou em segundas nupcias com D. Thereza 
Sauches, filha uatural do referido monarcha. 
D. Pedro de Menezes serviu em Africa com dis- 
tincção, e achou-se tambem na batalha de Toro 
em 1 de março de 1476. D. Affonso V, em 1479, 
quando regressou de Castella, agracion-o com o 
titulo de conde de Cantanhede. D. Pedro de Me- 
nezes casou tres vezes, mas não pudémos averi- 
guar o nome da sua segunda mulher. Em primei- 
ras nupcias, desposou D. Leonor de Castro, filha 
de D. Alvaro de Castro, 1.º conde de Monsanto, 
camareiro-mór de D. Affonso V, e de D. Izabel, 
senhora de Cascaes. Em terceiras nupcias des- 
posou D. Guiomar Coutinho, filha de I). Tristão 
Coutinho, e de sua mulher, D. Izabel Fogaça, 
filha de João Fogaça, commeudador de Cezimbra, 
na ordem de 8. Thiago, védor da casa do 1.º du- 
que de Bragança, D. Affonso I. O conde de Can- 
tarhede falleceu n'esta villa de que cra donata- 
rio, mas ignora-se a data do fallecimento. O bra- 
zão d'armas coustava d'um escudo esquartelado, 


tendo nos 1.º e 4.º quartel as armas de Portu- 
gal, sem o filete de bastardia, e nos 2.º e 3.º, em ! 


campo azul tres flôres de liz de ouro em roquete, 
tendo sobreposto um escndinho, o dos Menczes, 
com o annel de ouro, perfilado de vermelho com 


um rubim. Elmo de prata aberto, e por timbre , 


uma {lôr de liz. 

Cantanhede (D. Pedro de Menezes, 2.º conde 
de). Commendador de Santa Maria de Almonda 
da Azinhaga na ordem de Christo, presidente da 
camara de Lisboa, cargo que ainda conservava 
em 1640, quando foi a acclamação de D. João 
IV. O titulo foi renovado em sua casa por D. Fi- 


lippe III, por carta de 21 de abril de 1618. Ca- , 


sou com D. Constança de Gusmão, filha de Ruy 
Gonçalves da Camara, 1.º eonde de Villa Franca, 
capitão donatario da ilha de S. Miguel, e de 
D. Joanna de Gusmão, filha de Francisco Couti- 
nho, 3.º conde de Redondo, vice-rei da India. 
D'este matrimonio, entre outros filhos, nasceu 
D. Antonio Luiz de Menezes, que foi o 3.º conde 
de Cantanhede, e 1.º marquez de Marialva, fi- 
cando desde então os filhos prisnogenitos d'esta 
familia con o titulo de conde de Cantanhede, 
até herdarem o de marquez. V. Mrrialva, 
Cantanhede. Villa da prov. do Douro, séde 
də conec. o de com., relação do Porto, distr. e 
bisp. de Coimbra. Tem uma só freguczia, orago 
S. Pedro. A pov. é antiquissima, mas não se sabe 
a data da fundação nem o nome do fundador. 
Parece que existia já no tempo dos romanos, e 
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que os arabes a povoaram. O conde D. Sizenando, 
governador de Coimbra, a mandou povoar de 
christãos no anno de 1030. Está situada em pla- 
nicie alegre e fertil. Pôram seus do »atarios os 
condes de Cantanhede e marquezes de Marialva. 
Teve antigamente um ouvidor, posto pelo dona- 
tario, dois juizes ordinarios, tres vereadores, pro- 
curadores, escrivão da camara, juiz dos orphãos 
e seu escrivão, dois tabelliães, alcaide, escrivão 
de sizas e almoxarife, capitão-mór, € uma com- 
panhia de ordenanças. A egreja matriz, de tres 
naves e de estylo conmum, é um bom templo, mas 
está muito irregular pelos accrescentamentos 
que se lhe tem feito; tinha dois curas, ambos 
apresentados pelo bispo de Coimbra. A Miscri- 
cordia e o hospital fôram fundados pelos dona- 
tarios com provisão rea!. No sitio do Agueiro 
houve um convento de frades de Santo Antonio, 
dedicado a N. S^ da Conceição, que foi fundado 
pelo 1.º marquez de Marialva e 3.º conde de 
Cantanhede, D. Antonio Luiz de Menezes, em 
1675, por occasião da batalha de Montes Claros. 
Onde era a cêrca deste convento é que se cons- 
truiu o novo hospital em 1591, proveuiente do 
legado que lhe deixara o arcebispo de Braga 
D. João Chrisostomo de Amorim Pessoa. No fin 
do anno de 1350 e principio do de 1361, D. Pe- 
dro I celebrou côrtes em Cantanhede para vali- 
dar o seu casamento com D. Ignez de Castro, 
declarando na presença dos fidalgos e do povo 
que D. Ignez era sua legitima mulher, com quem 
casara claudestiuamente em 1 de janeiro de 1354 
em Bragança, com todos os preceitos canouicos, 
na presença de [). Gil, deão da sé de Braga, que 


' depois foi bispo d'esta diocese. Cantanhede teve 


foral, dado por Ð. Affonso If, e mais tarde outro 
foral, por D. Manuel, em Lisboa, a 20 de maio 
de 1514. D. Fernando I fez doação d'esta villa a 
João Gomes da Silva, e tornando a passar ao 
dominio da Corôa pela compra que d'ella fez a 
D. Leonor Telles, D. João I a doou novamente a 
D. Martinho de Menezes, sobrinho d'esta rainha. 
Cantanhede foi elevada a condado por D. Affon- 
so V em 1479, sendo o 1.º conde de Cantanhede 
D. Pedro de Menezes. Os donatarios possuiam 
um sumptuoso palacio, cuja construcção parece 
ter sido anterior a 1573. Este palacio é hoje pro- 
pricdade municipal, e n'clle estão installadas as 
repartições da fazenda, administração, tribunal, 
correio, cadeia, conservatoria, cte. Em 1852 per- 
noitaran ali de 24 para 25 de maio, a raiuha 
D. Maria II, el-rei D. Fernando e a real comi- 
tiva, na viagem que fizeram ás provincias do 
norte. Realisa-se em Cantanhede nos dias 6 e 20 
de cada mez, uma feira de cereaes, gados, fazen- 
das, ete. Existem ainda grandes vestigios d'um 
aqueducto que couduzia d'uma legoa de distan- 
cia, para a villa, a bella e copiosa agua da nas- 
cente chamada das Sete Fontes, não se sabendo 
quaudo essc aqueducto fôsse construido Em Can- 
tauhede ha escolas para ambos os sexos, typo- 
graphia, est. post. e telegr. com serviço de onis- 
são e pagamento de vales do correio e telegra- 
phicos, cobrança de recibos, letras, obrigações, 
e serviço de cueommendas, permutando malas 
com a R. A. N.e R. A. L; advogados, hoteis, me- 
dicos, notarios, pharmacias, agencias bancarias 
e de seguros, diversos estabelecimentos ; philar- 
monicas: Boa União Cantanhense e Restauração. 
Pertence å 5.º div. mit, 10.º brigada, grande cir- 
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cumseripção mil. do centro, e ao distr. de recrut. 
e res. n.º 7, com a séde cm Leiria. Cantauhede 
tinha um privilegio singular que durou até ao 
tim do seculo xvri:: todos aunos, na primeira oi- 
tava do Espirito Santo os parochos e justiças 
iam de varas levantadas c de cruz alçada á 5e- 
nhora de Vagos, com jurisdicção ; prendiam, sol- 
tavam presos, davam dias santos, fazendo tudo 
isto com autoridade em Vagos e em Mira, onde 
os donatarios haviam construido casas para se 
recolherem e descançarem. Não se conhece a 
origem d'este privilegio. O conc. compõe-se de 
lá freg.' com 6:741 fog. e 27:215 hab., sendo 
12:041 do sexo'masc. e lo:L7t do fem,, muma su- 
períficic de 42:158 hect. A villa dista s0 k. da 
capita: do distr. Tem est. no camiuho de ferro 
da Beira Alta, entre Murtêde e o apeadeiro de 
Limêde. As freg." são as seguintes: N. S.º do O", 
de Ançã, com 1:503 hab: 820 do sexo masc. e 
983 do tem ; S. Mamede, de Bôlho, 88. hab.: 310 
do sexo masc. e 549 do fem.; N. 8.º do O”, de Ca- 
dima, 4:153 hab.: 1:913 do sexo masce. e 2:265 do 
fem.; S. Pedro, de Cantanhede, 4:328 hab.: 1:380 
do sexo mase, e 2:448 do fem.; Santo André, de 
Cordinhã, 313 hab.: 341 do sexo masc. e 472 do 
fem.; Santo Antonio, de Covões, 3:114 hab.: 1:382 
do sexo masc. c 1:732 do fem; N. S.a da Con- 
ceição, de Febres, 3:99! hab.: 1:332 do sexo masc. 
e 2:112 do fem.; 5. Martinho, de Murtêde, 1:103 
hab.: 473 do sexo mase. e 625 do fem.: N. S.º da 
Conceição, de Ourentã, 852 hab: 356 do sexo 
masc. e 496 do fem.; Santa Maria Magdalena, de 
Outil, 847 hab.: 415 do sexo mase. e 432 do fem ; 
N. 3.* da Conceição, de Porcariça, 829 hab.: 331 
do sexo masc. c 493 do fem.; S. Julião, de Portu- 
nhos, &67 hab.: 360 do sexo masc. e 507 do fem.; 
S. João Baptista. de Sepins, 935 hab.: 419 do 
sexo masc. q 516 do fem; S. João Baptista, de 
Tocha, 2:658 hab.: 1:119 do sexo masc. e 1:539 
do fem. O cene. produz trigo, milho, fructas, vi- 
nho, mel c azeite, tem gado e caça, fabrico de 
louça de barro, de breu e de cal; moinhos e aze- 
nhas. O principal commercio é em cal e cortume 
de couros. Joruaes: Defensor do Porto, 22 de 
setembro a novembro de 18839, continuado da 
Voz do Povo, com o n.º 35; Jornal de Cantanhede, 
1 de julho de 1539, em publicação; Liberdade Po- 
pular (A), 14 de junho de 1891: Tesouradas, 
1392; Voz do Povo, 6 de janeiro a setembro de 
1359; seguido pelo Defensor do Povo. 

Cantaninha (orta da). Na freg. de N. Sa 
da Conceição e conc. de Barrancos, distr. de Beja. 

Cantantes. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de Tocha, cone. de Cantanhede, distr. de Coimbra, 

Cantar Gallo. Quinta na freg. do Salvador, 
de Castelleiro, conc. de Sabugal, distr. da Guar- 
da. || Quinta ua treg. de S. Pedro, de Orjães, 
conc, da Covilhã, distr. de Castello Branco. 

Cantara (Herdads da). Na freg de Santo Es- 
tevão, conc. de Extremoz, distr. de Evora 

Cantareira. Pov. na freg. do Salvador, de 
Areutim, conc. e distr. de Braga. || Logar na freg. 
de S. João, da Foz do Douro, bairro occidental 
do Porto. 

Cantarelras (Casal das). Na freg. de N. 8. 
das Virtudes, de Ventosa, conc. de Alenquer, 
distr. de Lisboa. 

Cantarinas, Ponta ou cabo da costa O da ilha 
das klôres, Açôres. Fórma o limite S da bahia 
da Ribeira Grande. 
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Cantarinha. Pov. na freg. de S. Pedro e conc. 
de Cantanhede, distr. de Coimbra. 

Cantarinhas (Quinta das). Na freg. de 8. 
| Jorge, de Abbadim, conce. de Cabeceiras de Basto, 
distr. de Braga. 

Cantarinho (Herdade do). Na freg. de S. Sa- 
turnino, de Vallongo, conc. de Aviz, distr. de 
Portalegre. 

Cantarinhos. Pov. na freg. de Santa Eulalia, 
de Sande, conuc. de Villa Verde, distr. de Braga. 
| Casal na freg. do Espirito Santo, de Valle de 
Cavallos, conc. da Chamusca, distr. de Santarem. 
li Quinta na freg. de S. Gregorio, de Regucugo, 
conc. e distr. de Portalegre. 

Cantario. Enseada ua costa O da ilha das 
Flôres, Açõres. 

CGantaro. Casal na freg. do Espirito Santo, de 
Valle de Cavallos, conc. da Chamusca, distr. de 
Santarem. || Serra da prov. do Douro, distr. de 
Coimbra. E' parte da serra do Bussaco junto á 
freg. de Carvalho, onde tem 465 m. d'altura. E' 
assim chamada, porque, sendo muito secca, os 
moradores d'aquella freguezia eram obrigados a 
ter n'ella um cantaro cheio d'agua, para os via- 
jantes, nos mezes de julho, agosto e setembro. 
Perto d'aqui deu-se 2 batalha coutra os france- 
zes em 27 de setembro de 1810, que se ficou cha- 
mando do Bussaco (V. este nome). || Serra do 
distr. de Castello Branco. B'a parte da serra da 
Estrella, ao N da Covilhã. 

Canteiro. Pov. na freg. do Salvador, de Le- 
melhe, conc. de V. N. de Famalicão, distr. de 
Braga. 

Canteiros. Casal na freg. de S. João Baptista, 
de Seixo de Gatões, conc. de Montemór o-Velho, 
distr. de Coimbra. 

CGantelães. Pov. e freg. de Santo Esteviio, da 
proviusia do Minho, conc. e com. de Vieira, 
distr. e arceb. de Braga; 842 hab. e 165 fog. Tem 
ese. do sexo masc. À pov. dista 2 k. da séde do 
cone. e está situada n'um valle, d'onde se desco- 
brem varias povoações. A terra é fertil, tem mui- 
ta caça e cria muito gado. Passa pela freg. o rio 
Ave. Ainda se vêem as ruinas do castello da Villa 
Secca, a 650 m. de distancia do rio Lima, que 
tinha uma galeria subterranea que o punha em 
communicação com o rio. 

Cantelras. Pov. na freg. de S. Pelagio, de 
Fornos, cone. de Castello de Paiva, distr. de 
Aveiro. 

Cantelreiro. Antigo oficio que tinha regi- 
mento na collecção dada pelo Senado de Lisboa 
em 1572. 

Cantigas (Monte das). Na freg. de N. S.a 
d'Assumpção e cone. de Ferreira do Alemtejo, 
distr. de Beja. 

CGantim, Pov. na freg. de S. Martinho dos Mou- 
ros, conc. de Rezende, distr. de Vizeu. || Pov. na 
freg. de Santa Maria, de Regucuga, cone. de 
Sauto Thyrso, distr. do Porto. | Logar na freg. 
de S. Romão, de Fonte Coberta, cone. de Barcel- 
los, distr. de Braga. 

Cantinho, Pov. na freg. de Santa Marinha, de 
Cortegaça, conc. de Ovar, distr. de Aveiro. !| Pov. 
na freg. de Santo Estevão, de Villela, conc. de 
Paredes, distr. do Porto. || Casal ua freg. de S. 
José, de Lamarosa, cone. de Coruche, distr. de 
Santarem. 

Cantinhos. Pov. na freg. de S. Thomé, de La- 
nhas, conc. de Villa Verde, distr, de Braga. 
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Canto, Familia originaria da Inglaterra, des- 
cendente de João do Kaut, que veiu para a Gal- 
liza, passando depois os seus descendentes para 
os Açòres. Tem por armas em campo vermelho 
um canto de inuralhas de prata; o timbre é o 
mesmo canto, e sobre clle, na ponta, um pombo 
do mesmo metal. Os Cantos das ilhas descendem 
de D. Pedro Alvares do Canto, bisneto dc João 
do Kant. Este ramo de familia accrescentou às 
armas antigas sobre o cauto uma torre de prata 
com ameias e quatro bombardas lançando fogo. 

Canto (Ernesto do). Bacharel formado em 
Philosophia pela Uuiversidade Coimbra, a 25 de 
julho de 1550, socio correspondente da Academia 
Keal das Sciencias, e de outras sociedades scien- 
tificas nacionaes ce estrangeiras. Nascea a 12 de 
dezembro de 1831 nos Prestes, Ponta Delgada, 
onde tambem falleceu em 22 de agosto de 1900. 
Era filho de José Cactano Dias do Canto e de 
D. Francisca Vicencia do Canto. Foi um escri- 
ptor muito erudito. Os scus trabalhos littera- 
rios mais importantes são consagrados À historia 
açoriana. (Quando iniciou a publicação do scu 
Archivo dos Açôres, em 1878, existia já um amon- 
tuado sem methodo de antigas informações, in- 
tcressantes decerto, mas quo ainda o mais tenue 
vislumbre de critica não illumiuara para a gran- 
de visão da historia. Destruir o que n'essas infor- 
mações havia de romance e recomeçar a historia, 
era a grande tarefa a emprehender ; foi essa ta- 
refa que constituiu a paixão dominante de toda 
a sua vida, e em que empregou toda a sua acti- 
vidade e fortuua. E’ devido ao esforço e á perse- 
verança de Ernesto do Cauto, que a historia aço 
riana póde hoje escrever-se. Nos 12 volumes da 
collecção do Archivo dos Açõres, 1878 a 1892, en- 
contram-sc colligidos todos os elementos indis- 
pensaveis. Mas além do Archivo, ainda deixou 
outras contribuições valiosas para a historia 
d'aquelle archipelago, publicando em 1877 uma 
edição do Tratado das Ilhas Novas, de Praucisco 
de Sousa, que foi reeditado em 1884 com novas 
notas; e em 1892 o capitulo xxm das Saudades da 
Terra, de Gaspar Fructuoso, juntamente com a 
carta do dr. Jeronymo Montario a D. João II; 
e em 1596 collaborou no In Memoriam com o es- 
boço gencologico de Anthero do Queutal. No 
anno de 1853 tanbem publicara uma memoria 
historica sobre os Côrtes Reaes, os insignes na- 
vegadores açorianos. Em 1885, o Ensaio biblio- 
gruphico, catalogo das obras nacionaes e estran- 
geiras relativas aos successos politicos de Por- 
tugal nos annos de 1828 a 1834; em 1892 saiu 
2.º edição correcta e augmentada. Em 1890, a 
Bibliotheca açoriana, noticia bibliographica das 
obras impressas e manuscriptas, nacionacs e es 
trangeiras, concernentes às ilhas dos Açores. Em 
1894, um breve estudo: Quem deu o nome ao La- 
bradur? Em 1898, Noticia sobre as egrejas, ermi- 
das e altares da ilha de S. Miguel. Eu 1900 pu- 
blicou um Additamento á Bibliotheca açoriana, 
Ernesto do Canto ofterceeu para o Jardim Bota- 
nico de Coimbra exemplares de plantas da sua 
propriedade de Ponta Delgada, e prestou escla- 
recimentos a Edmond Goeze, jardineiro do refe- 
rido jardim, para o seu livro. A ilha de S. Mi- 
guel e o Jardim Botanico de Coimbra. 


Canto (Eugenio do). Irmão dos bibliographos | 


açoriauos Ernesto e José do Canuto, enjas tradi- 
cues hitterarias tem continuado. Aiuda ultima- 
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mente, por diligencias suas, fez publicar uma re- 
producção em fac-simile da Epistola, em latim, 
dirigida por D. Manuel, em 1513, ao papa Leão 
X, narraudo-lhe a tomada de Malaca e outras 
victorias alcançadas por Affonso de Albuquerque 
n% Tudia. O opusculo, contendo esta Epistola, foi 
impresso em Roma no mez de agosto do mesmo 
auno, sendo uma verdadeira raridade bibliogra 
phica. l 
Canto (Jacome Carralho do). Porteiro do tri- 
bunal do Santo Oficio de Lisboa, filho de Auto- 
nio Vaz do Canto e de Izabel Fernandes Vicen- 
te; sobrinho de Gil Vicente. Era natural de Lis- 
boa, onde tambem morreu em 1623, já muito ve- 
lho. Escreveu: Perola preciosa ornada de docu- 
mentos, e avisos espirituaes para desterro do pec- 
cado e exercicio de virtudes, Lisboa, 1610; 2. 
edição, 1616, e 3.º, 1680; Ramalhete de flôres espi- 
rituaes. Lisboa, 1610; Exercicio de humildes para 
rezar o rosario, etc., Lisboa, no anno de 1019; 
outra edição em 1645; Livro de rezas, e manual 
de orações, Lisboa, 1612; 2.º edição em 1657; e 
3.º em 1669; Horas da Cruz de Christo, Arte e 
apparelho santo para Lem morrer, Lisboa, 1613 ; 
Excellencias e louvores do Santissimo Sacramen- 
to do altar, 1615; outra edição em 1645; A per- 
feita religiosa, thesouro de avisos e documentos es- 
pirituaes, com um tratado de meditações devotas, 
Corôa das exceliencias de 
Santo Antonio de Lisboa, Lisboa, 1640; Regra 
de perfeição de alguns estados, aos quaes se ensina 
a composição dos bons costumes, cte., Lisboa, 1615. 
Canto (José do). Nasceu em Ponta Delgada 
no anno de 1822, Era irmão de Ernesto e de Euge- 
nio do Canto. Recebeu a primeira educação em 
França, no collegio que o dr. Sacra-Familia teve 
em Yontenay-aux-Roses. Por motivo de doença 
voltou á patria, e quaudo estava restabelecido, 
veiu para a Universidade de Coimbra, onde se- 
guiu com distincção o curso de Mathematica, 
que abandonou por ter novamente de partir para 
S. Miguel, a realisar o seu casamento com a rica 
successora da casa Taveira da ilha do Fayal. 
Dedicou-se então å administração das suas pro- 
pricdades e à agricultura. Foi um dos fundado- 
res da Sociedade Promotora da Agricultura mi- 
chaelensc, que prestou muitos serviços á indus- 
tria local. Por sua influencia, fundou esta socie- 
dade O Agricultor michaelense, publicação men- 
sal, cujo 1.º vol. saiu em 1813, e o 2.º de 1848 a 
1852. José do Canto foi por muitos anuos seere- 
tario d'esta sociedade, a que elle dedicava todos 
os seus cuidados. 'lão bom administrador, como 
agricultor, como eultor da sciencia e boas letras, 
partiu com sua familia para França, estabele- 
cendo residencia em Auteuil, proximo de Paris. 
Entregando-se à leitura dos bons livros portu- 
guezes e latinos, que mandava comprar a Portu- 
gal, dedicou-se à litteratura, tornando-se um es- 
criptor apreciavel, Escreveu : Recordação do dia 
5 de dezembro de 1839 na cidade de Ponta Delga- 
da, saiu no n.º 46 do Monitor, jornal semanal 
que cutão se publicava; Tarde e noite de maio, 
ua 2º serie do Agricultor michaclense, pag. 191, 
fragmento d'um romance, que parece não ter 
chegado a concluir, cujo assumpto era o desco- 
brimento da ilha de S. Miguel. Da sua vasta col- 
laboração n'esta revista agricola, tornam-se mais 
evidentes os seguintes escriptos: Relatorio dos 
trabalhos da Sociedade Promotora da Agricultura 
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Michaelense; Arrendamentos das terras, collecção 
de nove artigos, Projecto de banco hypothecurio 
na ilha de S Miguel, projecto que foi transcri- 
pto no jornal de Lisboa. A Opinião, de 30 de se- 
tembro de 1858. Publicou mais : Calendario rus- 
tico indicando os lovores proprios de cada mesz; 
são 100 paginas, que fazem parte do Almanach 
rural dos Açôres para o anno de 1851, mandado 
publicar pela Ssciedade Promotora da Agricultu- 
ru Michaelense, Pouta Delgada, 1850; saiu ainda 
com o mesmo titulo, mas correcto e augmentado, 
no referido almanach, para o anno de 1553; Aos 
Michaelenses que pretendiam eleger-me deputado, 
Ponta Delgada, 1552; Relatorio da Commissão de 
inquerito (da Sociedade Promotora da Agricultura 
Michaclense) sobre a produeção e consumo do mi- 
lho nu ilha de S. Miguel, cm 1856, Ponta Del- 
gada, 1857; (úcerca d'este relatorio publicou-se no 
Archivo pittoresco, n.º 9T do 1.º volume, 1857, um 
artigo intitulado: Açôres-ilha de S. Miguel); Cen- 
tenario de Camões, cat tlogo res «mido d'uma collec- 
ção camoneana, exposta na bibliotheca publica de 
Ponta Delgada, por occasião d'esta solemuidade 
nacional, 10 de junho de 1850, S. Migucl, 1880; 
O primeiro canto dos Luziadas cm inglez, por Ja- 
mes Edwin Iewilt, recordação do tri-centenario de 
Camões, Lisboa, 158]. José do Santo foi o cdi- 
tor d'esta luxuosa obra, que dedicou affectuo- 
samente ao scu amigo Joaquim da Silva Mello 
Guimarães. Em 1895 publicou tambem em Lis- 
boa: Collecção Camoneana, tentativa de um cata- 
logo methodico c remissivo. No jardim Botanico 
de Coimbra ha bastantes plantas, com que José 
do Canto o presenteou, enviando-lh'as da sua opu- 
lenta casa de S. Miguel. 

Canto (Fr. Miguel do). Religioso da ordem de 
Santo Agostinho. N. em Angra do Heroismo nes 
fins do seculo xvn; ignora-se a data do seu falleci- 
mento. Professou no couvento da Graça, de Lis- 
boa, em 1701. Depois de obter na sua ordem o 
grau de mestre, foi eleito cm 1712 prior do con- 
vento de Ponta Delgada, cm 1731 secretario da 
provincia, c cm 1737 proviucial. Além de muitas 
obras thcologicas, juridicas e liturgicas que fica- 
ram mauuscriptas, imprimiu em 1746, em Ma- 
drid, com o pscudouymo de Diogo Calmet Onu- 
fri, a seguinte: Vexame theologico-moral da es- 
candalosa praxe, que no santo sucramento da pe 
nitencia usavam alguns confessorcs, de pergunta- 
rem aos penitentes os nomes e habitação dos seus 
cumplices, cte. Esta obra era dirigida contra a 
seita dos sigillistas, de que era chefe o bispo de 
Coimbra D. Miguel da Annunciação, e foi pre- 
cursora das medidas violentas adoptadas pelo 
marquez dc Pombal. V. Annunciação (D. Mi- 
guel da). 

Canto. Povoações nas freguczias: O Salvador, 
de Christello, cone de Barcellos, distr. de Bra- 
ga. || Santo André, de Fermentellos, cone de 
Agueda, distr. de Aveiro. || N. 8.º da Oliveira e 
conc. de Guimarães, distr. de Braga. || Ilha de 
S. Jorge; N. S+ das Neves, de Norte Grande, 
cone. de Vélas, distr. de Angra do Heroismo. || 
Santa Eulalia, de Revelhe, cone. de Fafe, distr. 
de Braga. || Ilha do Pico; Santa Barbara, de Ri- 
beiras, conc. de Lagens do Pico, distr. de Horta. 
|| Santo Estevão, de Urgezes, conc. de Guima- 
rães, distr. de Braga. 

Canto. Logares nas freguezias: Santo André, 
de Ancede, cone. de Basto, distr. do Porto. || 
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| Sauta Marinha, de Costa, conc. de Guimarâcs, 
| distr. de Braga. || S. Silvestre, de Escallos, de 
Baixo, cone. e distr. de (astello Branco. || S. 
| Thiago, de Lustosa, cone. da Louzada, distr do 
Porto || Santo André, de Maciuhata de Seixa, 
conc. d'Oliveira de Azemeis, distr de Aveiro. || S. 
Mamede, de Madail, do mesino cone. e distr. || San- 
ta Maria, de Matamá, cone. de Guimarães, distr. 
de Braga. || O Salvador, de Tagilde, do mesmo 
conuc. e districto. 

Canto. Casal na treg. de Santa Maria, de 
Athães, conc. de Guimarães, distr. de Braga. || 
Horta na freg. de N. S+ da Assumpção, conc. e 
distr. de Faro. ; Horta na freg. de S. João Ba- 
ptista e cone. de Moura, distr. de Beja || Moute 
na freg. de Santo Antonio, de Couço, conc. de 
Coruche, distr. de Santarem. || Monte na freg. de 
N. S.º da Esperança, cone. de Arronches, distr. 
de Portalegre. || Vallado real do sul na leziria de 
Villa Franca de Xira. 

Canto e Castro (Alexandre Meyrelles Tavora 
do). Doutor em direito pela Universidade de 
Coimbra, juiz da relação de Góa, da de Lisboa, 
ete. N. na ilha Terceira cm 1827, fal. em 11 de 
novembro de 1896. Era filho de Luiz Meyrelles 
do Canto e Castro Paim da Camara, fidalgo ca- 
valleiro da Casa Real, e de sua mulher, D. Fran- 
cisca de Tavora e Noronha. Luiz Meyrelles do 
Canto e Castro, por motivos politicos, esteve exi- 
lado alguns annos em França, regressaudo á sua 
patria, em virtude da amnistia concedida por 
D. Pedro IV. Meyrelles Tavora fez os seus pri- 
meiros cstudos em Paris, e voltando à ilha Ter- 
ceira, cm 1840, assentou praça em infautaria n.º 5, 
de que deu baixa 10 mezes depois, para vir ma- 
tricular-se na faculdade de Direito na Universi- 
dade de Coimbra. Entretanto a agitação em que o 
paiz se encontrava estabelecia certo estado anor- 
mal, não se podendo contar com o dia de âma- 
uhã para seguir uma carreira determinada. Os 
acontecimentos de cada dia mudavam o estado 
das cousas e dos espiritos, uma verdadeira febre 
política, que sobretudo exeitava os novos, cheios 
de aspirações e crenças. Meyrelles de Tavora 
era um dos mais enthusiastas, ¢ por isso quando 
uma nova revolução se levantou coutra o gover- 
vo de Costa Cabral, elle foi dos primeiros a alis- 
tar se no batalhão dos empregados, depois caça- 
dores n.º 6, e bateu-se no combate do Alto do 
Vizo, em 1 de maio de 1847. No anno de 1849 
foi que se matriculou na faculdade de Philoso- 
phia, passando em 1851 para a de Direito, con- 
cluindo em 1854 o curso, em que sempre se dis- 
tinguiu, e se não alcauçou premios foi por causa 
dos perdões d'actos que houve n'aquelles pri- 
meiros annos. Doutorou-se a 25 de março de 
1858. Dedicando-se ao jornalismo, collaborou na 
Revista academica e no Instituto de Coimbra, no 
Tributo, Diario commercial, União, dos Açores, 
Tassion Kong, de Macau, Correio do Sul, de Loan- 
da, Commercio de Lisboa, Oceidente, ct. Em 1859, 
escreveuua Levolução de Setembro apreciaveis ar- 
tigos sobre direito publico constitucional. No 
Porto resuscitou o Ecco popular, orgão do parti- 
do historico. onde combateu o governo ao lado 
de Passos Manuel. Em 1860 abandonou a vida 
activa do jornalismo, e foi aos concursos da Uni- 
versidade, onde alcançou approvação em merito 
absoluto, e regeu temporariamente a cadeira de 
Direito, no impedimento do lente proprictario. 
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O seu espirito irrequicto e altivo não se limitou, 
porém, ao exercicio do magisterio, e procurou 
novos horisontes por onde sc espraiasse. Para 
isso o dr. Meyrelles de Tavora concorreu ao lo- 
gar de juiz de direito em Benguella, ficando clas- 
sificado em primeiro logar, mas a politica met- 
teu-sc de permeio, e foi preterido um outro can- 
didato menos classificado. Esta contrariedade, 
contudo, não o desauimou, porque estava no fir- 
me proposito de ir para o Ultramar, c assim foi 
ao concurso de delegado, obteudo a primeira 
classificação, sendo depois despachado para Timor. 
A sua missão n'aquella possessão portugueza, que 
encontrou em completa anarchia, foi muito im- 
portante e curiosa. D'ali teve transferencia para 
Macau, em 1866, sendo no anno seguinte nomca- 
ds juiz de direito para a comarca de Quelimane, 
d'oude passou pouco depois para a 2.º? vara da 
comarca de Loanda. Em 1870 foi collocado na de 
Benguclla c Mossamedes. N'esta comarca pres- 
tou os maiores serviços, com especialidade na 
perseguição que moveu ao degredado José Ra- 
mos, chefe d'uma quadrilha de salteadores, que 
assolava aquelle districto. José Ramos, sabendo 
que estava pronunciado, fugiu jurando vingar-se 
do juiz que lhe movia o processo, mas de nada 
lhe valeu a fuga, porque o dr. Meyrelles de Fa- 
vora, reclamaudo o auxilio do governador Pe- 
reira Crespo, internou-se no sertão com uma for- 
ça armada, sob o commando do alferes J. Anto 
nio dos Santos, e deu caça ao celebre salteador, 
que foi surprebendido e fusilado. Este facto va 
leu-lhe a commenda de N. S.º da Conceição Em 
1872 foi nomeado procurador da Corôa e Fazenda 
junto å relação de Loanda, cargo de que pediu 
a exoneração para passar ao de juiz da 1º vara 
na mesma comarca, que exerecu até 1874, anno 
em que concluiu o tempo de conmissão como 
juiz do ultramar. Regressaudo ao reino, exercen 
a magistratura nas comarcas da Povoa do Var- 
zim, Idanha-a-Nova e Mangualde até 1480. N'ºes- 
te anno foi ao concurso aberto para juiz da rela- 
ção de Gôa, ficando classificado em primeiro lo- 
gar por unanimidade. Partiu immediatamente 
para a India, onde se demorou até 1895, em que 
voltou ao reino, sendo então collocado no tribu- 
nal da relação de Lisboa. Era socio correspon- 
dente da Sociedade Geographia, onde realison 
varias conferencias, tornando-se notavel a que 
versava sobre o tratado de Portugal com a In- 
glaterra, ácerea do caminho de ferro de Mormu 
gão e contrato do sal. O dr. Meyrelles de Tavora, 
quando se cifectuaram as festas do centenario 
do infante D. Henrique, quiz tambem comme- 
morar esse facto na sua terra natal, fazendo 
uma conferencia, c pronunciando depois min dis- 
curso no palacio da camara municipal. Alguns 
mezes depois tambem pronunciou outro discurso 
no palacio da camara municipal da villa da Praia 
da Victoria, a que assistiram os ofliciaes da corvo- 
ta Duque da Terceira, mandada ali de proposito 
para saudar o anniversario da batalha de 11 de 
agosto de 1529. O dr. Meyrelles de Tavora era 
casado com a sr. D. Carolina Payant de Tavora 
do Cantoe Castro. Entre outras publicações, men- 
cionaremos uma carta dirigida ao visconde de Sá 


da Bandeira, sobre a abolição da escravatura no | 


ultramar, declarando-se abolicionista; Biogra- 
phia do vice-almirante José Joaquim Alves; Bio- 
graphia do conselheiro Jusé Silvestre Ribeiro; À 
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liga açoriana, em que defende energicamente a 
conservação da relação dos Açóres, que o minis- 
terio de 1592 pretendia extinguir; O projecto do 
caminho de ferro de Ambaca, por clle apresentado 
na imprensa, muito autes da propaganda iniciada 
em favor d'este inclhoramento ultramarino, cte. 

Canto e Castro (Antonio do). Oílicial do excr- 
cito, governador geral da prov. de Moçambique, 
para que foi despachado por decreto de 12 de 
novembro de 136%. Tomou posse cm 20 de abril 
de 1364 e entregou o governo ao seu suecessor 
em 12 de outubro de 1867. 

Canto e Castro (Eugenio Vaz Pacheco). Pro- 
fessor de sciencias do lyceu de Ponta Delgada ; 
jornalista, redactor do Localista. Tem feito al- 
guns trabalhos litterarios que não desmereceim 
dos de seu pae, o sr. Eugenio do Canto. e dos de 
seus tios José e Ernesto do Canto. V. estes nomes. 

Canto e Castro (Francisco de Menezes Mey- 
relles). Æ actualmente visconde de Meyrclles. V. 
este titulo. 

Canto de Cima. Pov. ua freg. de S. Thiago c 
conc. de Vagos, distr. de Aveiro. 

Canto do Esteiro. Pov. na freg. de S. Thiago. 
de Beduido, cone, de Estarreja, distr. de Aveiro. 

Canto da Lagõa. Logar na freg. de S. Pedro, 
de Melides, cone. de Grandola, distr. de Lisboa. 

Canto da Matta. Logar na freg. de N. S 
da Graça, de Aguas Bellas, conc. de Ferreira do 
Zezere, distr. de Santarem 

Canto do Muro. Pov. na freg. de S. Bartolo 
meu e cone. de Arouca, distr. de Aveiro. 

Canto do Norte. Hha de S. Jorge; pov. na 
freg. de N. 5a do Rosario, de Tôpo, conc. da 
Calheta, distr. de Angra do lferoismo. 

Canto dos Olivaes. Pov na freg. de N. S. 
d'Assumpção, cone. e distr. de Leiria. 

Canto do Picôto. Pov. na freg. de 5. Marti- 
nho, de Salreu. cone. de Estarreja, districto de 
Aveiro. 

Ganto do Poio. Pov. na freg. de N. S.* do Am- 
paro, de Mira, cone. de Porto de Moz, distr. de 
Leiria. 

Canto de Ponte Garça. Hha de S. Miguel; 
pov. na freg. de S. Miguel e cone. de Villa Fran- 
ca do Campo, distr. de Ponta Delgada. 

Canto dos t abngos. Ilha de S. Jorge; pov. 
na freg. de S. Jorge c cone. de Vélas, distr. de 
Angra do Heroismo. 

Canto da Vinha (Casal do). Na freg. de N. 
Sa d'Assumnpção, de Enxara do Bispo, cone. de 
Mafra, distr. de Lisboa. 

Cantoneiro (Casal do). Na freg. de S. Pedro, 
c cone. de Torres Vedras, distr. de Lisboa. 

Cantoneiros (Monte dos). Na freg. de S. Lou- 
renço de Mamporcão, cone. de Extremoz, distr. 
de Evora. 

Cantonha. Pov. na freg. de Santa Marinha, 
de Costa, cone. de Guimarães, distr. de Braga. 

Cantos. Pov. na freg. de S. Pedro, de Castello 
de Penalva, conc. de Penalva do Castello, distr. 
de Vizen. || Logar na freg. de Santa Maria, de 
Barbella, cone. e distr. de Villa Real. || Monte 
na freg de Santo Antonio, de Vaiamonte, cone. 
de Monforte, distr. de Portalegre. 

Cantrivana. Pov. na freg. de S. João Baptis- 
ta, de S. João das Lampas, cone. de Cintra, distr. 
Lisboa. 

Cantrivana do Clerigo, Cantrivana da Es- 
trada, Cantrivana Grande, Cantrivana da 
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Vinha, Cantrivanita. Cinco montes na freg 
do Salvador e cone. de Ourique, distr. de Beja. 

Cantroche (Quinta de). Na freg. de S. João 
Baptista e cone. de S. João da Pesqueira, distr- 
de Vizeu. 

Cantuaria (Fr. Thomaz de). Religioso arrabi- 
do, que viveu no principio do sceulo xvin. Era 
natural de Lisboa; filho de Antonio Pinheiro e 
de Paschoa de Abreu. Professou no convento de 
Santa Maria Magdalena, de Alcobaça, a 4 de ju- 
lho de 1655, onde teve o cargo de mestre de novi- 
cos; foi guardião em 5 conventos e definidor. 
Emprimiu em 1724 uma novena de S. Pedro d'Al- 
cantara. 

Cantudo. Pov. na freg. de N. S. da Assum 
pção e cone. de Lamego, distr. de Vizeu. 

Canu-Caguila. Pov. do conc. de Calumbo, distr. 
de Loauda, prov. de Angola. 

Canua-Pungó. Pov. do cone. de Cambambe, 
distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Canuandua. Pov. do cone. de Ambacça, distr. 
de Loanda, prov. de Angola. 

Canudo (Casal do). Na freg. de N. S. da Pu- 
rificação, de Ceissa, conc. de V. N. d'Ourem, distr. 
de Santarem. 

Canuguenim. Pov. da prov. de Bally, 4.º div. 
das Novas Conquistas, distr. c com. de Salscte, 
arceb. de Góôa, India, a O da provincia. 

Canullo (Quinta do). Na freg. de S. Salvador. 
de Travanca de Tavares, conc. de Mangualde, 
distr. de Vizeu. 

Canuto (D. Maria José da Silva). Escriptora. 
poetisa, jornalista e professora do magisterio 
primario. N. em Lisboa em 1812. segundo se lê 
nos poucos esclarecimentos biographicos, que ella 
deixou escriptos, a 23, não se sabe de que mez, 
porque n'esses apontamentos não o declara. Era 
filha de paes humildes, naturaes de Caneças; fal. 
em Lisboa a 20 de janeiro de 1890. Desde de 
muito nova anciou pela instrucção, e se interessou 
pelos acontecimentos politicos que via desenro- 
larem-se. Contava 23 annos. em 1335. quando co- 
meçou a escrever para os jornacs Estreou se 
como poetisa cm abril d'este anno, publicando 
um soneto na Guarda avançada, jornal politico de 
opposição ao governo, passando depois a colla- 
borar no Nacional, occultando sempre o seu nome 
com o pseudonymo de A portugueza liberal, es- 
crevendo artigos de administração municipal e 
colonial, em que já deixava adivinhar a sua pai- 
xão pela politica militante. Em 183º, porém, é 
que principiou a sua campanha, sustentando po- 
lemicas contra o ministerio d'então, de que fazia 
parte Fernandes Coclho, a quem ella atacava de 
preferencia, eserevendo no Procurador dos povos 
e depois na Democracia, em 1340, artigos violen- 
tos, com toda a energia das suas convicções sin- 
ceras e liberacs. Mas a illustre jornalista não se 
servia sómente da penna, empregava tambem a 
palavra. O grande movimento de regencração dos 
espiritos que se seguiu ao triumpho liberal de 
1834, e que principiou por assim dizer em 1837, 
inanifestou-se pela fundação de jornacs essencial- 
mente instructivos, como o Panorama e a Revista 
universal, e na fandação de sociedades de propa- 
ganda e de instrucção, «m cujos debates D Ma- 
ria José da Silva Canuto representou um papel 
important.ssimo. Moditicando as suas opiniões 
politicas, escreveu em 1541 na Revolução de se- 
tembro; d'esta data cm deante, até 1856, no Pa- 
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triota; daqui até 1864, no Dejense; depois no 
Diario de noticias, de 1865 a 1568. e por ultimo 
no Jornal do Povo, de 1876 a 1879. Dedicando-se 
ao magisterio primario. com todo o interesse, foi 
nomeada, por carta regia de 31 de agosto de 1847, 
professora da escola da freguezia das Mercês, es- 
tabelecida uo cdificio do antigo convento dos 
Cactanos. onde cs- 
tá tambem o Real 
Conservatorio. mas 
já muitos annos an- 
tes sc entregava ao 
ensino particular. 
Além de desempe- 
uhar activamente 
as suas funcções 
ofliciaes, ainda fun- 
dou uma aula no- 
cturna c gratuita, 
que regeu, até que 
as forças a abando- 
unaram. Desde d'es- 
sa epoca D. Maria 
José da Silva Ca- 
nuto  refugiou-se 
na escola, refres- 
cando o espirito ao contacto do buliçoso grup» 
de creanças, que a cercava Acompanhou sempre 
fielmente o 1.º visconde de Castilho, que muito a 
respeitava e considerava, na sua campanha de 
instrucção. uem visse então a intelligente e la- 
boriosa mestra regia da freguezia das Mercês, 
rodeada dia e noite de creancinhas, a quem en- 
sinava com solicitude e paciencia, mal poderia 
acreditar que estava ali a jornalista que de 1838 
a 1840 combatera o governo com toda a energia 
e vehemencia. Em 1860 publicou uus artigos, in- 
titulados: A moral do Evangelho. Inserira na Re- 
vista universal muitas poesias, nos annos de 1843 
a 1815, e depois no Almanach de Lembranças. Do 
Jocelyn, de Lamartine, fez uma traducção em 
prosa e em verso. ácerca da qual escreveu o 1.º 
visconde de Castilho um artigo muito honroso, 
que vem transcripto no Occidente de 1890, 13.º 
vol. pag. 75. Publicou mais: Conferencias peda- 
gogicas, cm 1868; Escavações, paginas soltas de 
um livro espedaçado, ete. Na Federução, annuario 
publicado de 1860 a 1864, encontram-se escriptos 
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| seus, assim como no Jornal do povo, de 1376, 


sendo alguns artigos firmados coin o pseudony mo 
de Cenobita. Quando o Gremio Popular ereou uma 
aula nocturna, com a denominação de Escola de 
D. Pedro V, a qual se inaugurou a 3 de feve- 
reiro de 1362, D. Maria José da Silva Canuto re- 
gen essa aula gratuitamente até 10 de maio de 
1863, merecendo do governo uma portaria de lou- 
vor. que tem a data de 27 de março d'esse refe- 
rido anno. Alguns annos antes de fallecer, foi 
jubilada, mas nos ultimos tempos achou-se doente 
e muito pobre, vivendo n'uma casa no edificio do 
Conservatorio, sendo soccorrida com uma pensão 
que recebia da Camara Municipal, e particular- 
mente pelo fallecido capitalista Rosa Araujo. No 
funeral fizeram-se represcutar muitas associa- 
ções, professores, cscolas municipaes e particu- 
lares, o Conservatorio, a Sociedade protectora 
dos animaes, a que ella pertencera, cte. 

Canuto (Monte de S.). Na freg. de S. Sebas- 
tiio, de Budens, cone. de Villa do Bispo, distr. 
de Faro. 
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Canvorém. Aldeia da regedoria do torofo de 
Maina, conc. de Quepém, distr. de Gôa, na Índia. 

Canzemba do Meio. Pov. do cone. de Ambaca, 
distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Canzenze e Canzenze de Baixo. Duas po- 
voações no cone. de Ambaca, distr. de Loanda, 
prov. de Angola. - 

Canzullo. Pov. do eone. de ambaca, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. 

Gão ou Cam. Familia antiga de Portugal. Já 
no tempo de D. Affonso IV appareceu um Lou- 
renço Cão, e é d'elle que descendem o navegador 
Diogo Cão e o bispo de S. Thomé, D. Gaspar 
Cão. No reinado de D. João I houve um Gon- 
galo Cão, que foi um dos eavalleiros que o condes- 
tavel D. Nuno Alvares Pereira maudou ao Alan- 
droal soceorrer Alvaro Questado, e prestou gran- 
des serviços na guerra com Castella. 

Cão (Diogo). Navegador do seculo xv, eseu- 
deiro, e depois cavalleiro da Casa do infante 
D. Henrique. Duas vezes fei mandado por el-rei 
D. João IT ao descobrimento da costa d'Africa, 
além do Cabo de Lopo (Gonçalves. À primeira 
viagem realisou-se em 1452, e a segunda em 1184. 
N'essas viagens descobriu o Zaire até á Serra 
Parda em 1485. Na primeira, parece que encon- 
trou o eabo de Santo Agostinho, onde collocou 
um padrão, descobrindo depois a embocadura do 
rio Zaire ou Congo, a que deu o nome de Padrã ', 
a 200 leguas além do reino do Congo. Até essa 
epoca limitavam-se os portuguezes 2 levantar 
cruzes, muitas vezes de madeira, nos sitios que 
descobriamn, ou a gravarem na cortiça das arvo- 
res a divisa do infante D. Henrique : Tulent de 
bien faire. Eram esses bem fracos signaes de posse. 
Antes das viagens de Diogo Cão, os descobri- 
mentos dos portuguczes tinham chegado a 1º52” 
de lat. S, e elle conseguiu aleançar a 6º grau, 
eucontrando o Zaire. Os padrões coustavam 
d'uma columna de pedra com 14 ou 15 palmos de 
altura, tendo no eimo uma cruz, onde se viam es- 
culpidas as armas portuguczas, eom duas inseri- 
pções, uma em portuguez c outra em latim, uas 
quaes se declarava o nome do rei, a data do des- 
eobrimento e o nome do capitão que o havia feito. 
Na primeira viagem dizem que o acompanhou 
Martim de Behaim, ou Martim da Bohemia, cos- 
mographo e navegador, que esteve ao serviço de 
Portugal no principio das descobertas nas costas 
africanas. Diogo Cão explorou tambem o rio Zaire 
ou Congo, subindo-lhe a corrente por algum tem- 
po, trazendo varios indigenas das suas margeus, 
que apresentou a D. João II, quando regressou 
a Lisboa, depois de 19 mezes de viagem. O mo- 
nareha lhe eoncedeu então e aos seus descenden- 
tes, em carta datada de Santarem a 14 de abril 
de 1484, o titulo de nobre de eóta de armas, po- 
dendo usar de seu elmo e um escudo em campo 
verde com duas columnas de prata ou padrôs le- 
vantados no alto, sobre dois penhascos, e sobre 
eada columna uma eruz singela de azul, tendo as 
duas columnas ou padrões em aspa, atadas com 
um torçal azul, etc. 1,ê-se mais ua referida earta: 
«por os serviços prestados por seu avô a el-rei 
D. João 1, nas guerras de Castella, e especial- 
mente pelos secus na Guiné, onde foi mandado à 
descoberta para augmento da sauta fé, e accres- 
centamento do reino, ete.» Depois de abril de 
1484 até ao anno de 1486, realisou a sua segunda 
viagem a Africa, levando os negros que trouxera, 
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e scguindo muito para o sul transpoz as eostas 
do Congo, de Angola, de Beuguella, e de Mossa- 
medes, deixou wn padrão no cabo de Santa Ma- 
ria, outro no cabo Negro, e uma simples cruz no 
cabo da Serra ou Serra Parda, a que os ingle- 
zes dão hoje o nome de Cape-Cross, Cabo da Cruz. 
Diogo Cão ehegou finalmente a 21º 58' de lat. 
S. De volta para cima, passou de novo pelo Zai- 
re, e trouxe comsigo um subdito do rei do Congo, 
Cacuta, que se eonvertera ao christianismo, to- 
mando o nome de João, realisando-se n'elle o 
primeiro baptismo no reino do Congo. Aquelle 
monarcha prestara vassallagem ao rei de Portu- 
gal, e enviava-lhe presentes pelo seu subdito, 
implorando-lhe proteeção a que D. João II, eor- 
respondeu, mandando para o Congo missionarios 
catholicos. Diogo Cão regressou a Lisboa da sua 
segunda viagem em 1486, c desde então não se 
conhece mais noticia alguma a seu respeito. 
A'eerca dos padrões de Diogo Cão, vem publicado 
no Occidente de 1895, 18.º vol. a pag. 215, 216, 
238, 243 e 244, um artigo firmado pelo fallecido 


| escriptor Luciano Cordeiro, e vol. 23.º, anno de 


1905, a pag. 62 e 63, ácerea do rio Zaire, em que 
traz transcripta a inscripçõo ali colloeada, que 
ultimamente o estado do Congo commetteu o van- 
dalismo de destruir. Diz a inseripção: «Aqui che- 
garam os navios do esclarecido rei Dom João o se- 
gundo de Portugal—Diogo Cão—Pero Annes — 
Pero da Costa— Alvaro Peres—Pero Escobar — 
João de Santiago + (morto) da doença —Gonçalo 
(ou João ?) Alves + (matei Diogo Ribeiro (?) 
—Gonçalo (2) Alves Antão (?) Na Sociedade de 
Geographia de Lisboa, existem alguns dos pa- 
drões de Diogo Cão. 

Cão (Gaspar). Pintor de D. João III, que este 
monarcha nomeou, em 1539, para o logar que fi- 
cara vago pelo fallecimento de Alvaro Pires. 
A sua patcute eneontra-se nos archivos reaes. 
Segundo alguns escriptores, Gaspar era filho de 
Alvaro Pires. 

Cão (D. Fr. Gaspar). Religioso da ordem de 
Santo Agostinho, nomeado por 1). João 111 bispo 
de S. Thomé. Foi o 6.º bispo, mas o 2.º que to- 
mou posse d'aquella diocese, onde morreu victima 
da sua abnegação evangelica e do seu zelo reli- 
gioso. 

Cão. Pov. ua freg. de Santa Marinha, de Cho- 
rense, conc. de Terras de Bouro, distr. de Bra- 
ga. || Logar na freg. de S. Lourenço do Douro, 
eonc. de Marco de Canavezes, distr. do Porto. || 
Monte ua freg. de N. S. da Orada, cone. de Bor- 
ba, distr. de Evora. 

Cão de Aboim (Joaquim da Nobrega). Pres- 
bytero seeular e prégador apreciado. Foi durante 
alguns aunos prior da freguezia de 5. Julião, de 
Lisboa, e depois monsenhor e conego na egreja 
Patriarchal. Parece que foi eongregado do Ora- 
torio, entrando em 17 de setembro de 1757. Em 
1507 acompanhou a familia real para o Brazil, 
d'onde regressou a Lisboa em 1823. Ignoram-se 


| as datas do nascimento e falleeimento. Escreveu: 


Oração funebre, nas exequias do ser.=º sr. D. José, 
principe do Brazil, celebradas na egreja de S. Ju- 
tião, Lisboa, 1788; Oração panegyrica em acção 
de graças pelas melhoras do ser ™ principe nosso 
senhor, o sr. D. João, recitada na capella do quar- 
tel do regimento de cavallaria de Alcantara, Lis- 
boa, 1739; Vida de S. Julião, etc., Lisboa, 1790; 
Jonio em Lisboa, ode pindarica; canta os annos do 
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principe regente nosso senhor, o sr. D. João, Lis- 
boa, 1801; Elogio historico do ser.mo sr, D. Pedro 
Carlos de Bourbon e Bragança, ete., Rio de Ja- 
neiro, 1813. 

Cão Grande e Cão Pequeno. Dois montes 
situados na parte S da ilha de S. Thomé, Africa 
Occidental, um pouco a E da Praia da Lança. 

Cãos. Pov. na freg. de Santa Maria e cone. de 
Lourcs, distr. de Lisboa. 

Capa Rota. Logar na freg. de S. Pedro de 
Penaferrim e cone. de Cintra distr. de Lisboa. || 
Quinta na freg. de S. Thiago e conc. de Soure, 
distr. de Coimbra. 

Capaca. Pov. do cone. de Icolo e Bengo, distr 
de Loanda, prov. de Angola. 

Capaca e Capaca de Cima, Duas povoações 
do cone. de Ambaca, districto de Loanda, prov. de 
Angola. 

Capacala. Pov. do conc. de Talla Mogongo, 
eom. de Ambaca, distr. prov. e bisp. de Angola, 
no Songo Pequeno, a 76 k. ao S do presidio de 
Mogongo. 

Capacassa. Duas povoações do conc. de Am- 
baca, distr. de Loauda, prov. de Angola. 

Capacete. No uniforme militar é a armadura 
defensiva para proteger a cabeça. Differe da 
barretina em ter a copa ovada e saliente na 
parte posterior. V. Armadura e Elmo. 

Capachõa (Monte da). Na freg. de N. S." da 
Atalaia e conc. de Fronteira, distr. de Portalegre. 

Capacollo. Pov. do conuc. de Ambaca, distr. 
de Loanda, prov. dc Angola. 

Capado (Quinta do). Na freg. de Santa Clara. 
conc. e dist. de Coimbra. 

Capalanga. Pov do conuc. de Cazengo, distr. 
de Loanda, prov. de Angola. || Pov. do cone. de 
Ainbaca, do mesmo distr. e provincia. 

Capanga. Prazo do distr. de Tete. prov. de 
Moçambique, Africa Oriental. 

Capangallo. Pov. do conc. de Ambaca, distr. 
de Loanda, prov. de Angola. 

Capango. Pov. do conc. dc Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. 

Capangombe. Extenso territorio do distr. de 
Mossamedes, a O da serra de Chella. || Colonia. 
do conc., com. e distr de Mossamcdes, prov. e 
bisp. de Angola, no territorio de Capangombe, 
na vertente O da serra de Chella. Dista 64 k. de 
Mossamedes. O clima é muito semelhante ao de 
Portugal. || Por. do conc. e com. de Loanda, distr. 
e prov. de Angola. Tem est. tel. —post. e permuta 
vales com o reino. 

Capanguella. Pov. do conc. de Ambaca, distr. 
de Loanda, prov. de Angola. 

Capanguelle. Pov. do cone. de Ambaca, distr. 
de Loanda, prov. de Angola. 

Capangura. Pov. da margem esquerda do rio 
Remimba, no limite N das possessões portugue- 
zas da Africa Oriental. 

Capão. Uma das 17 ilhas do conc. das Ilhas, 
distr. e arceb. de Gôa, India. Tem 15 k. de com- 
primento e 5 de largura. Tambem é chamada 
Fauzxim. 

Capareira. Logar na freg. de Santa Christi- 
na, de Arões, conc. de Fafe, distr. de Braga. || 
Logar na freg. de S. Julião c cone. de Constan- 
cia, distr. de Santarem. |; Herdade ua freg. de 
Santa Maria e conce. de Extremoz, distr. de Evora. 

Capareiros. lov. c freg. de S. Pedro, da prov. 
do Minho, couc., com. e distr. de Vianna do Cas- 
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tello, arceb de Braga; 2:010 hab. e 406 fog. Tem 
esc. do sexo masc. e est. post., no logar de Bar- 
rozellas, permutando malas com a R.A. M. Dista 
900 m. da estação do caminho de ferro, de Bar- 
rozellas, e a egreja matriz 14 k. da séde do cone. 
Está situada a pov. parte em valles c parte na 
serra da Padella, onde ha muita caça, e se avis- 
tam muitas freguezias. Ira couto dos arcebispos 
de Braga, que tinham tambem a jurisdieção tem- 
poral, com juiz ordinario e dos orphãos, um vce- 
reador, um procurador, escrivão c incirinho. A 


| matriz é de tres naves e muito antiga. À camara 


ecclesiastica de Braga apresentava o abbade, 
que tinha de rendimento 3008000 réis. Houve em 
Capareiros um convento de frades benedictinos, 
que passou a abbadia secular no seculo xvi. lira 
seu padroeiro Paio Peres, que deu o padroado 
ao arcebispo D, Paio, pelos annos de 1125. Nas 
lagõas dos Médros ou Médos, ha minas metallicas, 
que não fôram ainda exploradas. Passa aqui o 
rio Neva. À pov. pertence à 3.º div. mil. c ao 
distr. de recrut. e res. n.º 3, com a séde em Vian- 
na do Castello. ; 

Caparica (D. Francisco Xavier de Menezes 
2.º conde de). E! filho do 2.º marquez de Vallada 
já fallecido, D. José de Menezes da Silveira e 
Castro, c de sua mulher, D. Maria Izabel do 
Carmo Paula Maxima Gonzaga de Bragança, filha 
dos duques de Lafões. N. em março de 1854, 
c reside em Paris, Succedeu no titulo o seu avô, 
o 1.º conde de Caparica c 1.º marquez de Vallada 
(V. este titulo), D. Francisco de Menezes da Si - 
veira e Castro, cujo titulo de conde lhe fôra con- 
cedido em sua vida, por decreto de 13 de abril 
e portaria de 10 de maio de 1793. Um dos seus 
antepassados, D. Fernando de Castro, foi dotado 
por el-rei D. Sebastião, em carta de 20 de maio 
de 1578, para casar com D. Maria de Tavora, 
filha de Loureuço Pires de Castro, com a doação 
de juro e herdade para sempre dos Direitos Rcacs, 
datas de officios, fóros das terras e tributos do 
concelho de Celorico de Basto, e Monte Longo, 
que ficariam como bens patrimoniacs do morgado 
de Basto, morgado que fôra instituido por D. Dio- 
go de Castro e sua mulher D. Leouor de Athaide. 
Esta mercê foi successivamente confirmada nos 
successores da Casa de Basto, até á ultima admi- 
nistradora da linla de primogenitura, a 6.º con- 
dessa de Vimioso, D. Maria Margarida, c seu 
marido, o conde D. Migucl de Portugal, por carta 
de 2 de março de 17,58. A cxtincção do direito de 
progenitura no morgado de Basto motivara uma 
séria pendencia que durou largos annos, entre 
D. Diogo de Menezes c Tavora, conmendador de 
Santa Maria de Vallada, 12.º senhor da Casa 
da Patameira, c 10.º senhor da de Caparica, como 
representante de D. Maria d'Athaide, descen- 
dent da segunda linha do instituidor, casada com 
Martim Atfonso d'Oliveira e Miranda, morgado 
da Oliveira, e o 1.º marquez de Valença e 6.º 
conde de Vimiosc, D. Manuel de Portugal, como 
representante da mulher, de quem não houvera 
suecessão, ultima administradora da Casa de Ras- 
to, como sc disse. Esta pendencia durou muitos 
annos, havendo sentenças contradictorias, em 
virtude de repetidas e renovadas allegações por 
parte dos contendores, até que estes, para pode- 
rem ter uma decisão final que puzesse termo aos 
litigios da suecessão da Casa de Basto, accorda- 
ram em recorrerem à Casa Real, para que fósse 
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execpcioualmente julgada esta suceessão por de- 
terminados magistrados, escolhidos d'entre os jui- 
zes mais letrados ¢ integros dos tribunaes superio- 
res do reino, o que lhes foi concedido por decreto 
de 4 de setembro de 1770. A sentença de 1774 
couferiu a suecessão dos bens do morgado da 
Casa de Basto, aos herdeiros de D. Diogo de 
Menezes e Tavora, em razão de haver transi- 
tado o direito de successão d'esta casa, pela ex- 
tincção da linha de primogenitura, para a se- 
guuda linha, proveniente da acima citada D. |! 
Maria de Athaide, e conforme o qnc estava pre- 
venido e estatuido nas clausulas da instituição 
do morgado. Os effeitos d'esta sentença final vie- 
ram a verificar-se na pessoa de D. José de Mene- 
zes da Silveira e Castro, geutil-homem da cama- 
ra de el-rei D José, commendador de Santa Ma- 
ria de Vallada; e com a mesma Casa lhe vieram 
como bens patrimoniaes os Direitos Reaes, fóros, 
cte, que lhe tôram confirmados por alvará de 
12 de setembro de 1774, c carta de 2! de outu- 
bro do mesmo anno. N'estes direitos veiu depois 
a suceeder sen flho, D. Francisco da Silveira e | 
Castro, por earta de 7 de jaueiro de 1782, o qual 
foi o 1.º conle de Caparica, por deereto de 23 de | 
abril c portaria de 10 de maio de 1793, elevado 
a 1.º marquez de Vallada a 17 de setembro de 
1813; e finalmente ao 2.° marquez de Vallada, D. 
José de Menczes da Silveira e Castro de Rappach, 
como suecessor de seu pae, que falleceu em 1334. 
Este fidalgo solicitou para seu filho primsgenito 
a renovação do titulo de conde de Caparica, en- | 
tendendo que na qualidade de representante da | 
Casa de Basto, devia allegar o presumido direito | 
ao juro e herdade do titulo de conte de Basto, | 
que pertencera aos seus ascendentes, cmbora por 
linha feminina, c sem excepção da lei mental, e 
fazer transferir aquella graça, que se não reno- 
vara nas represcntações da Casa de Basto havia | 
mais de 100 annos, para se restabelecer no sue- 
eessor da sua casa, c por decreto de 25 de agos- 
to de 135) ateançou para seu filho primsgenito 
a reuovação do titulo de conde de Caparica, com 
a preemincneia de ser deelarado de juro e herda- 
de nos seus successores O titulo de conde de Bas- 
to fôra ereado cm 12 de setembro de 1582, por 
Filippe 1, na pessoa de D. Fernando de Castro, 
suceedendo-lhe seu filho D. Diogo de Castro, que 
foi o 2.º conde, por carta de 27 de junho de 1623, | 
passada por Filippe lII, de que ficou herdeiro seu 
filho, D. Lourenço Pires de Castro, psr carta do 
referido monarcha, datada de 1º) de novembro de 
1650, que foi o 3.º e ultimo d'estes condes de 
Basto, por ter fallceido na guerra da Catalunha, 
sem deixar suecessão legitima. 

Caparica. Pov. e freg. de N S+ do Monte, 
da prov. da Estremadura, cone. e com de Alma- 
da, distr. c patriare. de Lisboa; 8.031 hab. e 1.559 
fog. Tem escolas para ambos os sexos, est. post, 
com serviço de cncommendas, permutando malas 
com Almada; ageneia da companhia de seguros 
Tagus; associações de soevorros mutuos : Monte- 
pio de N. S^ do Monte, Montepio da Trafaria 
c Montepio da União Cupariquense; medieos, 
pharmacias; soeicdades de recreio: Fanfarra 
maritima de Porto Brandão, Philarmonica 1.º de 
Julho da Fonte Santa, Sociedade musical da Costi 
de Caparica, Socielade musical 1.º de maio da 
Trafaria; feira de gado nos terceiros domingos 
de cada mez no logar da Torre Velha. A pov. 
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dista 5 k da séde do concelho e está situada na 
margem esquerda do rio Tejo, e d'ella se goza 
um bonito panorama, avistando-se a serra d'Ar- 
rabida, Palmella, o mar, o rio Tejo, Lisboa, e 
outras povoações e valles. N'esta freg. está a 
chamada Torre Velha, ou de S. Sebastião de Ca- 
parica, que serviu de lazaveto. Fica em frente da 
Torre de S. Vicente de Belem. Foi mandada edifi- 
ear por el-rei D. Sebastião em 1575. A matriz é 
un bello templo, fundado nos fins do sreulo xvi. O 
terreno é arenoso, mas fertil em vinho; o clima 
é saudavel. A pov. é muito antiga. Ha duas ver 
sões sobre a etymologia da palavra Caparica 
Uns dizem, que, morrendo aqui um velho, deela- 
rou no testamento que deixava a sua capa pa- 
ra scr vedida, e com o producto da venda cons- 
teuir se umr capella a N. S.* do Monte. Causou 
hilariedade este legado, mas afinal a capa esta - 
va recnea la de dobrões de ouro, que ehegaram 
de sobra para a fundação da capella. À segunda 
versão é que sendo a Senhora do Monte de mui- 
ta devoção para estes povos e limitrophes, con- 
correram tolos para se lhe fazer um esplendido 
manto ou eapa, pelo que a Virgem ficou sendo 
conhecida por N. S. de Capi Rica Houve n'esta 
pov. un convento de religios)s eapuchos arra- 
bidos, fundado por D. Lourenço Pires de Tavora 
em 15654, o qual foi sepultado no referido conven- 
to. Autes de 183L era o povo da freg que apre- 
sentava o cura, à quem davam bastante gencros 
vinho, andando tudo na importancia aproximada 
de 2508090 réis. Ainda havia o convento de N 
S. da Rosa, dc frades paulistas, fundado em 
1410 por Mendo Gomes de Scabra, e outro de 
frades de Santo Agostinho, fundado em 1577, no 
logar da Sobrada. Ha muitas capellas n'esta freg., 
entre publicas e particulares. À terra é muiro 
ahuudante de aguas. Tem varios portos de mar: 
Benatega. Porto Brandão, Paulina, Portinho da 
Costa e Trafaria. Pertence á L.º div. mil. e ao 
distr. de rocrut. e res. n.º 2, com a séde em Lis- 
bsa. || Casal na freg. de S. Pedro, de Alverca, 
cone. de Villa Franca de Xira, distr. de Lisboa 

Gaparicas. Logar na freg. de S. Martinho, 
de Sande, conc. de Marco de Canavezes, distr. 
do Porto. 

Caparide. Pov. na freg. de S. Domingos de 
Rana, cone. de Cascaes, distr. de Lisboa. 

Gaparim. Pov. ua freg. de S. Pedro, de Bair- 
ro, coucelho de V. N. de Famalicão, distrieto de 
Braga. 

Caparito. Logar na freg. de S. João Baptista 
c cone. de Figueiró dos Vinhos, distr. de Leiria 

Caparoto (Cusal do). Na freg. de Santa Maria 
de Aehets, cane. e distr. de Santarem. 

Caparrosa, Pov. e freg. de S. Miguel, da 
prov. da Beira Alta, cone. e com. de Tondella, 
distr. e bisp. de Vizen; 1.21t hab. e 343 fog. 
“Tem ese. do sexo mase. e correio com serviço de 
posta rural. A pov dista 3 k. da séde do cone. E' 
terra fertil e saudavel, ainda que bastante fria de 
inverno, por causa das neves da serra da Estrella, 
que ihe fica proximo. A matriz está edificada junto 
à serra de Fornêllo. Era vigararia do padroado 
real. Pertence à 0.º div. mil. c ao distr. de reernt 
e res n.º 14, com a séde em Santa Comba Dão. || 
Pov. na freg. de S Miguel, de Marmeleira, cous. 
de Mortagoa, distr. de Vizeu || Pov. na freg. de 
Santa Maria, de Nine, cone. de V. N. de Fama- 
licão, distr. de Braga. || Ribeira no distr. de Lis- 
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hoa ; nasee na freg. do Turcifal, e vae desaguar, 
depois d'um eurso de 4 k. na ribeira do Gradil. 

Caparrosinha. Pov. na freg. de S. Miguel, de 
Caparrosa, cone. de Tondella, distr. de Vizen. || 
Pov. na freg. de S. Miguel de Marmelleira, cone. 
de Mortagoa, distr. de Beja. 


Capas (Monte de). Na treg. de N. S. da Vi- | 


sitação, de Villa Alva, couce. de Cuba, distr. de 
Beja. 

Capazinhas on Capazilias. Logar na freg. 
de 3. Silvestre, de Chãos, cone. de Ferreira do 
fezere, distr. de Santarem. 

Capechi. Pov. do cone. do Alto Donde, distr. 
Loanda, prov. de Angola. 

Capechongo. Pov. do conc. de Ambaca, distr. 
de Loanda, prov. de Angola. 

Capéka. Pequeno rio ou esteiro situado a N 
da peuta Zébre, na margem esquerda do rio Nu- 
no, distr. da Guiné. 

Capella (José Valerio). Professor das linguas 
ingleza e franceza no Lyeeu Nacioual de Bra- 
ga, desde a ereação d'este estabelecimento. N. 
em Condeixa-a-Nova em 102, fal. em Braga a 8 
de julho de 1865. Era sobrinho do bispo de Por- 
talegre, D. José Valerio da Cruz, a quem deveu 
a sua primeira educação. Partindo mais tarde 


para Coimbra, frequentava as faculdades de Ma- | 


thematica e de Philosophia na Universidade, 
quando começou a guerra civil de 1328; enthu- 
siasmado pelas suas idéas liberaes, abaudouou 
os estudos, iudo alistar-se no batalhão academi- 
co, que se formára em Coimbra, obtendo o posto 
de sargento. Sendo riscado na Universidade, 
assim como fôram outros estudantes, coutinuou 
combatendo nas fileiras liberaes, assentando pra- 
ça, chegando a ser alferes de cavallaria n.º 2. O 
partido miguelista, considerando o temivel, cou- 
seguiu prendel.o e encerral o na Torre de S. Ju- 
lião da Barra, onde esteve até 1830, sendo n'esse 
anuo sentenciado a degredo, primeiro para Mo- 
cambique, e depois para a India, ficando encar- 
cerado em Gòôa. D. Manuel de Portugal, então 
governador da India, facilitou-lhe meios de par- 
tir para Bombaim, e qnando rebentou em 1 de 
fevereiro de 1835 a revolução que ficou conhecida 
pela revolta do Peres, e que expulsou de Gôa o 
prefeito constitucional Bernardo Peres da Silva, 
esereveu a Capella, cm 4 de março do referido 
auno, convidando-o a voltar para aquella cidade 
(V. Peres da Silva, Bernardo). Capella foi, adhe- 
riu á junta provisoria que se formára, orgaaisou 
inilitarnente a gente que o governo provisorio 
recrutou, e quiz ser despachado alferes; não al- 
cançando, porém, o despacho, alliou-se a Bernardo 
Peres da Silva, e voltou para Bombaim em julho 


seguinte. Tornou se então jornalista e professor | 


particular, viveudo das lições que dava. Publicou 
un folheto traduzido do iuglez, sob a epigraphe de 
Carta para meus filhos; collaborou no jorual O 
portuguez em Damão, e fundou O investigador por- 
tuguez em Bombaim, cujo primeiro numero appa- 
receu em 6 de agosto de 1835, em que combatia 
a junta provisoria. O Investigador acabou em 28 
de dezembro de 1837, e foi substituido pelo Pre- 
goeiro da liberdade, onde tambem eollaborou. Re- 
gressando ao reino, tendo concorrido muito para 
as comunicações entre Lisboa e Gôa por via de 
Suez, exerceu as funcções de secretario geral do 
districto de villa Real. Indo depois para Braga, 
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; José Valerio Capella era casado com uma irmã 


do dr. Raymundo Venancio Rodrigues, lente da 
Mathematica da Universidade de Coimbra. Foi 
por muitos annos um dos redactores do Braca- 
rense, jornal politico, teudo a seu eargo primei- 
ramente a seeção politica, e depois a secção es- 
trangeira. N'este jornal, por oecasião da sua 
morte, pnblicou o falleeido escriptor Pereira 
Caldas, nos n.º” 1060 e 1061, uma extensa bio- 
graphia. No Conimbricense, de 1 de julho de 
1555, tambem Martias de Carvalho inseriu um 


| artigo a seu respeito. Capella esereveu: Epitome 


da Grammatica franceza, recopilado dos melhores 
autores, Braga, 1856; fez-se 2.º edição em 1364; 
Novo Curso pratico, analytico, theorico, e synthe- 
tico da lingua ingleza; vertido do francez e appli- 
cado ao portagucz: por Antonio Francisco Dutra 
e Mello, e João Maximiano e Mello Mafra, Rio de 
Janeiro; reimpresso, e consideravelmente augmen- 
tado, corregido e alterado, Braga, 1853; Ensaio 
philologico sobre a similhança, derivação c orto- 
graphia da maior parte dos vocabulos das linguas 
latina, ingleza, frunceza e portugueza, ou methodo 
facilimo de aprender sem graade trabalho qual- 
quer das ditas linguas, Braga, 1856; Novo Dic- 
cionario inglez e portaguez, com a pronuncia figu- 
rada, Braga, 1860; a impressão uão se concluiu 
porque o numero dos assignantes não chegou pa- 
ra a avultada despeza d'uma obra d'esta ordem ; 
não se sabe, porém, se deixou prompto, ou muito 
adeantado, o manuseripto; Projecto de estatutos 
ou regulamento do asylo de entrevados e invalidos 
da cidade de Braga, 1857; não tem o nome do 
coordenador, nem designação do logar da impres- 
são, mas deve ser de Braga. Estes estatutos fô- 
ram depois ampliados e reformados, sendo appro- 
vados pelo Governo em decreto de 25 de abril 
de 1817, imprimindo-se cm seguida eom o titulo 
de Estatutos do asylo de S. José na cidade de 
Braga, Braga, 1857. 

Capella Dava-se este nome em Portugal a 
uma especie de morgados ecelesiasticos, os quaes 
por muito tempo se confuudiram eom os morga- 
dos de vineulo, principalmente quando se come- 
vou a dar aos morgados encargos ceclesiastieos, 
e ás eapellas administradores leigos. El-rei 
D. Manuel distinguiu os morgados de capellas 
da seguinte fórma; no morgado havia um rendi- 
mento certo para o eneargo, e tudo o mais era 
do administrador; na eapella havia um rendi- 
mento eerto para o administrador, cabendo o res- 
tante ao encargo. Por este processo acabou aquelle 


' monarcha com as confusões existentes cntre mor- 


gados e morgados ecclesiasticos. V. Morgado e 
Vinculo. 

Capella, Logar consagrado ao culto divino nos 
palacios, hospicios. etc. || Masica de capella: a que 
se compõe sómente de orgão e canto. || Mestre dc 
capella: o que dirige a musica d'uma capella. || 
Capella real: a capella do paço, onde os reis 
costumam assistir aos oficios divinos. V. Ca- 
pelia Real. 

Capella. Pov. e freg. de S. Thiago, da prov. 
do Douro, cone. e com. de Penafiel, distr. e bisp. 
do Porto; 582 hab. e 153 fog. Tem ese. do sexo 
mase. e caixa post A pov. dista 16 k. da séde do 
cone. e está situada eutre as serras de Mósinho 
e Lousado, d'onde se descobrem a villa de Val- 
longo e varias serras. Esta freg. esteve por mui- 


foi nomeado professor de francez e de inglez. | tos annos annexa à de S. Martinho de Lagares, 
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c por isso o reitor de Lagares apresentava annual. | da Guarda. || Sauta Margarida e conc. de Louza 


mente o cara, que tinha de cougrua 5USOUU réis. 
A terra é fertil e abundante de aguas. Na serra 
de Mósinho nasce o ribeiro chamado de Entre 
Aguas, que morre na margem direita do rio Douro. 
N'esta freg. ha muita lenha, gado e caça. Per- 
tence á 6.º div. mil..e ao distr. de recrut. c res. 
n.º 20, com a séde em Amarante. || Territorio de 
cafres no distr. e com. de Lourenço Marques, 
prov, e bisp. de Moçambique, Africa Oriental. 
Em 1795 foi doado a Portugal pelo regulo que 
então o dominava. || Pov. do conc. de Icolo e 
Bengo, distr. de Loanda, prov. de Angola. 
Capella. Povoações nuas freguczias: S. João 
Baptista, de Alegrete, cone. c distr. de Portale- 
gre. || S. Paio, de Arcos, conc. e distr, de Braga. 
IS. Miguel, de Baltar, conc. de Paredes, distr. 
do Porto. || S. Martinho, de Campo, cone. de Val- 
longo, distr. do Porto. || S. Thiago, de Carapeços, 
cone. de Barcellos, distr. de Braga. || S. João 
Baptista, de Carvociro, conc. de Mação, distr. de 
Santarem || 5. Pedro, de Castellões, conc. de Ma 
cicira de Cambra, distr. de Aveiro. || Santos 
Cosme e Damião, cone. de Arcos de Valle-de-Vcz, 
distr. de Vianna do Castello. || ilha da Madcira; 
N. S. do Livramento, de Curral das Freiras, 
cone. de Camara de Lobos, distr. do Funchal. || 
Santa Eulalia, de Permentões, conc. de Guimarães, 
distr. de Braga. || O Salvador, de Magrellos, conc. 
de Marco de Canavezes, distr. do Porto. || S. Mar- 
imho, de Medello, cone. de Fafe, distr. de Braga. 
IIS. Paio, de Mozellos, cone. de Paredes de 
Coura, distr. de Vianna do Castelio. |! S. Ma- 
mede, de Negrellos, conc. de Santo Thyrso, distr. 
do Porto. || Santo Adrião; de Padim da Graça, 
conce. e distr. de Braga. || Santa Maria, de Pin- 
dello, cone. de Oliveira de Azemeis, distr. de 
Aveiro. || Santa Christina, de Pousa, couc. de 
Barcellos, distr. de Braga. || O Salvador e conc. 


da, distr. do Porto. | Santa Christina, de Men- 
trestido, conc. de V. N. da Cerveira, districtu de 
Vianna do Castello. || S. João Baptista, de 5er- 
nande, conc. de Felgueiras, distr. do Porto. || San- 
ta Maria, de Sobre Tamega, cone. de Marco de 
Canavezes, districto do Porto. || O Salvador, de 
Unhão, conc. de Felgueiras, distr. do Porto. || 
5. João Baptista, de Villar Chã de Sá, conc. e 
distr. de Vizeu. 

Capella (Casa da). Na freg. de Santa Comba, 
de Villa Fonche, conc. de Arcos de Valle-de-Vez, 


| distr. de Viauna do Castello. || Casal na freg. de 


de Rezende, distr. de Vizeu. || S. Martiuho, de | 


Valle de Bouro, cone. de Celorico de Basto, distr. 
de Braga. || S. Pedro, de Villar do Paraizo, conc. 
de V. N. de Gaia, distr. do Porto. || S. Jorge, de 
Vizella, cone. de Felgueiras, distr do Porto. |; 
Santa Maria, de Avelleda, conc. e distr de Bra- 
ga. || Santa Eulalia, de Lamellas, conc. de Santo 
Thyrso, distr. do Porto. || S. Miguel e conc. de 
Oliveira do Bairro, distr. de Aveiro. || S. Cypria- 
no, de Scnharei, conce. de Arcos de Valle-de-V cz, 
distr. de Vianna do Castello. 

Capella. Logares nas freguezias: O Salvador 
e conc. de Amares, distr. de Braga. || Santo An- 
dré, conc. de S. Thiago do Cacem, distr. de Lis- 
boa. || S. Miguel, de Boivães, conc. de Ponte da 
Barca, distr. de Vianna do Castello. || S. Marti- 
nho do Bongado, cone. de Santo Thyrso, distr. 
do Porto. || S. Felix, de Caudemil, cone. de V. 
N. da Cerveira, distr. de Vianna do Castello. || 
S. Thiago c conc. de Castro Marim, districto de 
Faro. || S. Mamede, de Cepães, cone. de Fafe, 
distr. de Braga. || S. João Baptista, de Codeços, 
cone. de Paços de Ferreira, distr. do Porto. |j 
S. Pedro, do Couto, conce. de Arcos de Valle-de- 
Vez, distr. de Vianna do Castello. || Santa Maria, 
de Wregim, cone. de Amarante, distr. do Porto. 
|O Salvador, de Infesta, cone. de Celorico de 
Basto, distr. dc Braga. || Santa Maria, de Infias, 
cone, de Guimarães, distr. de Braga. || S. Pedro, 
de Lomar, cone. c distr. de Braga. || N. S* da 


N. S. da Salvação c conc. de Arruda dos Vinhos, 
distr. de Lisboa. i| Casal na freg. de Santa Maria 
Magdalena, de Cem Soldos, cone. de Thomar, 
distr. de Santarem. || Casal na freg. de S. João 
Baptista, de Lagos da Beira, conc. de Oliveira 
do Ilospital, distr. de Coimbra. || Herdade na 
freg. de 5. Pedro, de Almuro, conc. de Mouforte, 
Portalegre. || Herdade na freg. de S. Thiago do 
Escoural, conc. de Montemór-o-Novo, Evora. |j 
Jcrdade e quiuta na freg. de S. Gens, do mesmo 
couc. c distr. || Herdade na freg. de N. 8.º da Na- 
tividade, de Machede, cone. e distr. de Evora. | 
Herdade e horta na freg. de N. S! da Graça e 
conc. de Mouforte, distr. de Portalegre. | Herda- 
de na freg. de S. João Baptista e cone. de Mou- 
ra, distr. de Beja. || Herdade na freg. de N. S5.. 
d'Alagõa e cone. de Portel, distr. de Evora. |] 
Herdade na freg. de N. 8.” da Annunciação e 
cone. de Redondo, distr. de Evora. || Herdade na 
frez. de S. Romão, cone. de Villa Viçosa, distr. 
de Evora. || Horta na freg. de S. João Baptista e 
coue. de Campo Maior, distr. de Portalegre. || 
Horta na treg. da Sé, conc. c distr. de Evora. || 
lorta na freg. de N. S° da Conceição e cone. 
de Villa Viçosa, distr. de Evora. || Monte na freg. 
do Salvador, de Aleaçovas, cone. de Vianna do 
Alemtejo, distr. de Evora || Monte na freg. de 
N. S. da Caridade, conc. de Reguengos de Mon- 
saraz, distr. de Evora. || Monte na freg. de N.S. 
da Graça, de Casa Branca, cone. de Souzel, distr, 
de Portalegre. || Monte na freg. de S. Barnabé, 
de Ervedal, cone, de Aviz, distr. de Portalegre. 
|| Monte e montinho na freg. de N. S.* d'Assum- 
pção e conc. de Ferrcira, distr. de Beja. || Monte 
ua freg. de N. S.! da Consolação, de Egrejinha, 
conc. de Arraiollos, distr. de Evora. || Monte na 
treg. de N. S. da Graça dos Mosteiros, conc. de 
Arronches, distr. de Portalegre. || Monte na freg. 
de Santa Luzia, de Pias, conc. de Serpa, distr. 
de Beja. || Monte na freg. de N. S. da Purifica- 
ção, de Aventosa, conc. de Elvas, distr. de Por- 
talegre. || Pomar na freg. de S. Braz, de Varzea, 
do mesmo concelho e distr. || Quinta na freg. de 
S. João Baptista, de Alpendurada, conc. de Marco 
de Canavezes, distr. do Porto. || Quinta na freg. 
de Santa Maria, de Penha Longa, cone. de Marco 
de Cauavezes, distr. do Porto. | Quinta na treg. 
de Santa Eufemia, do Rio de Moinhos, conc, de 
Abrantes, distr. de Santarem. || Quinta na freg. 
de Santa Maria, de Silva, cone. de Valença, distr. 
de Vianna do Castello. || Quinta na freg. de N. 
8.º da Expeetação, de Varzea, cone, de S. Pedro 
do Sul, distr. de Vizeu. 

Capella das Almas. Pov. na freg. de 5. Mi- 
guel, de Baltar, conc. de Paredes, distr. do Por- 
to || Pov. na freg. de S. Romão, de Mouriz, do 


Natividade, de Longroiva, cone. de Mêda, distr. | incsmo cone. e districto. 
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Capella da Amoreira. Pov. ua freg. de S. 
Vicente, de Sangalhos, eonc. de Anadia, distr. 
de Aveiro. 

Capella de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções na freg. de S. Romão de Aregos, cone. de 
Rezende, distr. de Vizen. 

Capella do Mirad. Pov. na freg. do Salvador 
e conc. de Rezende, distr. de Vizeu. 

Capella. de N. Senhora da Encarnação. 
Logar na freg. de S. Pedro, de Buarcos, cone. de 
Figueira da loz, distr. de Coimbra. 

Capella da Oliveira. Logar na freg. de N. 
Sa da Graça, de Divor, eonc. e distr. de Evora. 

Capella do Pinhão. Pov. na freg. de Santa 
Maria, de Pindello, cone. de Oliveira de Azemeis, 
distr. de Aveiro. 

Capella Real. O uso d'esta eapella foi intro- 
duzido em Hespanha pelos suevos. Theodomiro, 
seu primeiro rci catholico, reinando na Gailiza, 
tinha a sua córte em Braga, que então era a ca- 
beça d'esta provincia. Celebrando-se o concilio de 
Lugo, em 569, em que se repartiram as dioceses 
d'ella ao bispado de Dume, (e que só comprehen- 
dia um mosteiro da ordem de S. Bento, que es- 
tava perto dos muros de Braga, creado poueo 
antes por Lucreno Metropolitano da dita cidade) 
lhe foi assiguada por diocese a Casa Real. D'on- 
de se infere, que então começou a eapella real 
n'este reino : e que o coneilio puzera debaixo da 
jurisdieção do bispo de Dume não só os seeulares 
mas os ececlesiasticos, ficando servindo (ao que 
parece) o mosteiro de capella dos reis, e seu ab- 
bade episcopal de capellão-mór (V. este nome). 
Este pio e antiquissino costume, deduzindo 
assim dos reis suevos, achamos coustantemente 
observado pelos nossos soberanos desde o come- 
ço da monarchia. Em 1146 erigiu-se a capella 
real de N. S." da Oliveira, de Guimarães, onde 
estava então a eôrte. Nos primeiros tempos da 
monarchia, os reis não tinham residencia fixa, e 
nas terras em que habitavam, sempre havia ca- 
pella real. Em Coimbra, foi primeiro o mosteiro 
de Santa Cruz, e depois a egreja de S. Miguel, 
que, por estar situada no edificio da Univer- 
sidade, ficou sendo mais tarde a sua capella, Em 
Santarem era a collegiala de Santa Maria da 
Aleaçova. Segundo a tradição, fôram capellas 
reaes, em Lisboa, as egrejas de S. Bartholomeu 
c de S. Martinho, quando a côrte estava no paço 
da Aleaçova no Castello de S. Jorge ; e estando 
no paço dos Estãos, oude se vê hoje o theatro de 
D. Maria, servia de capella real a ermida de N. 
S. da Escada, que ficava no adro da egreja de S. 
Domingos. Os nossos historiadores, porém, são de 
opinião que a eapella no paço real foi instituida 
em 1299, por el-rei D. Diniz. E como desde en- 
tão, até ao anno de 1500, serviu de mais per- 
manente residencia des nossos monarehas foi o 
paço da Alcaçova no Castello, foi ahi, portanto, 
que se realisou a piedosa instituição de el-rei D. 
Diniz. A capella cra dedicada a S. Miguel, e ti- 
nha uns altares com a invocação de N. Sº da 
Pureza e de Santa Barbara, que os artilheiros 
costumavam todos os annos festejar eom sum- 
ptuosas solemnidades. Diz a tradição ter existido 
ali um crucifixo, que mais tarde se transferiu para 
a egreja de Santa Cruz do Castello, e que era da 
maior devoção da rainha Santa Izabel. D. Diniz 
ordenou que todos os dias se rezassem na eapella 
real as horas canonicas, e houvesse missa, ainda 
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que os reis estivessem ausentes, e se solemni- 
sassem oflicios divinos nas vesperas dos dias 
mais festivos. N'esta capella se baptisaram al- 
guns principes e infantes, a princeza D. Izabel, 
filha de D. Manuel, que casou com o imperador 
Carlos V, D. João II, D. João III, ete. Depois 
da morte de D Diniz, a capella real foi caindo 
em deeadeneia, chegando mesmo a serem com- 
pletamente abandonadas muitas das ordenações 
estabelecidas por aquelle monarcha. D. Duarte, 
quando subiu ao throno, mandou em 18 de março 
de 1437, que se estabeleecssem todas as ordena- 
ções, e que se observassem com todo o rigor. D). 
Affonso V desejou augmentar o esplendor da sna 
eapella e institniu maior numero de capellies e 
cantores. Mandou vir de Inglaterra uma copia do 
cerimonial que os reis faziam observar na sua 
capella, para servir de regulamento aos scus ca- 
pellães ; comtudo, o breve passado pelo papa Eu- 
genio IV, no anno de 1439, em Florença, obri- 
gava a que os oflicios divinos fôssem celebrados 
sómente pelo rito romano. D. João II a'cançou 
ainda mais distineções, concedidas por Nisto IV. 
Entre estas distincções contava-se a de que os ca- 
pellães cantores e os moços de eapella executas- 
sem os oflicios no côro, com toda a solemnidade 
que se usava nas cathedraes. 1). João 11 tambem 
enriqueceu a sua capella com muitos rendimen- 
tos e ricas alfaias. Depois da morte d'aquelle 
monarcha, e reinando D. Manuel, ficou estabelé- 
cido em certas festividades executarem-se na 
propria capella alguns dos autos de Gil Vicente, 
iniciador do theatro portuguez. Ali se represen- 
taram em 1502, na vespera do Natal, o auto dos 
Quatro Tempos, e em 1503, no dia de Reis, o 
auto dos Reis Magos. Mais tarde na capella real, 
que D. Manuel transferiu para o paço da Ribei- 
ra, por elle mandado construir, tambem se repre- 
sentaram diversos autos em dias de festa mais 
uotaveis. O grandioso paço da Ribeira era situa- 
do no Terreiro do Paço, hoje praça do Commer- 
cio, tambem construido pelo referido monareba, 
em terreno eonquistado ao Tejo, occupando o lo- 
eal onde hoje vêmos todos os ministerios, meuos o 
dos Estrangeiros; o Supremo Tribunal de Justiça, 
Junta do Credito Publico, Correio Geral e esta- 
ção telegraphica. Com a transferencia da resi- 
dencia real para o paço da Ribeira, foi mudada 
a invocação da capella, que tomou a de S. Tho- 
mé, em honra da descoberta e conquista da Iu- 
dia, e por ser aquelle santo apostolo o protector 
dos estados indianos. D. Manuel, com a grandeza 
e magestade que tanto o distinguia nas cdifica- 
ções religiosas, concedeu tambem à sua egreja 
muitas distineções e rendas, e alcançou do papa 
Leão X grandes privilegios. O portico da capella 
ficava situado á esquerda, caminhando se cm 
frente ao Tejo, por Riso da sala dos porteiros 
da canna, e foi destruido em 2 de abril de 1751, 
já em tempo d'el-rei D. José, abrindo-se então 
n'aquelle sitio duas rasgadas janellas para a se- 
cretaria de estado dos negocios do reino, que se 
havia estabeleeido ali. Além do altar-mór, tinha 
mais 5 altares do lado Evangelho e 3 do lado da 
Epistola. A sacristia era esplendida; admiravam- 
se ali magnificos quadros, ricos ornamentos. e 
muitos objectos de curo e prata destinados ao 
servigo da cereja. Existiam tambem muitas reli- 
quias de differentes santos, e um pedaço do santo 
lenho collocado dentro d'nma grande cruz de 
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ouro, cravejada de diamantes, esmcraldas, pero- 


las e rubis. D. João III enriqueceu a capella | 


real com preciosos paramentos, e estabeleceu uma 
grande orchestra, para que os officios divinos 
fôssem exccutados com a maior sumptuosidade. 
No Mappa de Portugal, de Baptista de Castro, 
3.º vol, a pag. 9S e seguintes, descreve-se o ce- 
rimonial usado no tempo de D. João III. No do- 
mingo de Paschoa havia procissão, que era acom- 
panhada pelas pessoas reaes e por toda a côrte. 
A procissão passava pelo Terreiro do Paço, e 
nesse momento os navios ancorados no Tejo, 
chegavam se 4 terra o mais possivel, e todos sal- 
vavam. Este cerimonial foi sempre seguido por 
D. Sebastião c pelo cardeal D. Henrique. Quando 
Filippe II, de Hespanha, se assenhoreou do nosso 
paiz, quiz conservar todo o esplendor da capella 
real, diligenciando que em nada fôsse alterado 
o respeito e veneração por aquelle templo. li- 
lippe III, depois do fallecimeuto de seu pae, orde- 
uou que as exequias em Madrid fôssem executadas 
pelos capellães da capella real de 5. Thomé dos pa- 
vos da Ribeira. Em 1610 foi renovada a egreja com 
a maior inagnificencia, sendo os trabalhos dirigi- 
dos pelo marquez de Castello Rodrigo, que era 
então o vice-rei de Portugal; e em 1619, tendo o 
marquez de Alemquer assumido este cargo, sa- 
bendo que o rei viuha a Lisboa, mandou entre 
outras cousas proceder a obras uo paço da Ri- 
beira, e transferiu para o andar superior a egre- 
ja, que estava collocada cm baixo, ficando pro- 
visoriamente na sala dos Tudescos, emquanto 
duraram as obras, D. João IV tambem cuidou 
com a maior solicitude do templo real de Lisboa, 
logo depois da sua acelamação, e alterou cin 
grande parte a ordem do cerimonial até ali se- 
guido. Estas alterações veem largamente des- 
criptas a pag. 103 e seguintes do 3.º vol.; já ci- 
tado, do Mappa de Portugal. D. Pedro [I não 
teve menos capricho cm tratar do decoro da sua 
egreja, a cxemplo de seus antecessores. Foi elle 
quem mandou fazer a fabrica do thesouro da real 


capella no sitio da Caleetaria, proximo da Casa | 


da Moeda, como constava d'uma iuscripção latina 
aberta em letras de brouze, lavrada artistica- 
mente n'uma pedra. Esta inscripção havia sido 
composta pelo conde da Ericeira 1). Luiz de Me- 
nezes. Depois de tantos reis terem ostentado a 
magnificencia da egreja real, enriquecendo-a 
largamente com dignidades, honras e grandes 
rendimentos, chegou o reinado de D. João V, que 
ainda nltrapassou cm grandeza c devoção aos 


seus antecessores (V. Patriarchal.) Em todos os | 


paços reaes ainda hoje se conservam as capellas 
reaes como em Cintra, Queluz, Cascaes, ete A 
actual capella, onde as pessoas reaes c a côrte cos- 
tumam ordinariamceute assistir ás solemnidades, 
tocando a musica da Real Camara, é a egreja 
das Necessidades, contigua ao paço assim dedos 
minado. V. o folheto Capella real portugueza, sua 
origem, progresso, esplendor, decadencia e estado 
actual; serie chronologica de todos os seus capellães- 
móres, por Joño Antonio Rebello, publicada em 
Lisboa, 18758. 

Capella de S. Caetano, Pov. na freg. de 
S. João, da Ponte, cone. de Guimarães, distr. de 
Braga. 

Capella de S. Martinho. Pov. na freg. de 
S. Pedro, de Villar do Paraizo, cone. de V. N. 
de Gata, distr. do Porto. 
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| Gapella Velha. Ilha da Madeira; logar na 
freg. e cone. de S. Vicente, distr. do Funchal. 

Capellã. Casal e quinta na freg. de N. S.* da 
Salvação e couc. de Arruda dos Vinhos, distr. de 
Lisboa. 

CGapellada. Logar na freg. de S. Miguel, de 
Oliveira do Douro, couce. de Sinfães, districto de 
Vizeu. 

Capellão. Padre, que tem a seu cargo o ser- 
viço religioso d'uma capella. || Capeilão-cantor: 
o padre que nas cathedraes e outras egrejas em 
que ha côro, tem de recitar e cantar os oflicios 
divinos. || Capellão-mór: dignidade da capella 
real. O primciro que exerceu este logar foi 5. 
Martinho Dumiense, bispo de Dume, a que suc- 
cederam outros prelados. (V. Capella Real). lns- 
tituindo-se a capella real de N. 8.º da Oliveira, 
de Guimarães, em junho de 1146, D. Atfonso 
Henriques nomeou seu capellão-mór o arcebispo 
de Braga, D. Paio Mendes. Exerce actualmente 
este elevado cargo o sr. cardeal-patriarcha, Ao 
capellio-mór se chamava tambem bispo palatino. 
(V. Bispo). | Capelão de um regimento: padre 
encarregado de dizer a missa regimental e de 
prestar todos os soccorros espirituaes ás praças 
do corpo. Póde ser de 1.º. 2.* ou 3.º classe, com 
a graduação de capitão, teneute e alferes. O ca- 
talogo dos capellies-móres em Portugal encon- 
tra-se indicado a pag. 212 dos Elementos da 
Historia, tomo 1, de Pedro de.Sousa Castello- 
branco, Lisboa 1767, e uo manuscripto da Bi- 

bliotheca Nacional: Cupellão-mór, catalogo d'elles 
em Portugal, descripto a pag. 163 do respectivo 
inveutario impresso. 

Capellão. Logar na freg. de Santa Maria, de 
| Duas Egreja, conc. de Paredes, distr. do Porto. 
| | Logar na freg. de Santo Estevão, de Villela, 

do mesmo cone. e distr. || Monte e montinho na 

freg. de S. Martinho das Amoreiras, conc. de 
| Odemira, distr. de Beja. x i 
| Capellão dos Judeus. Chamava assim o codigo 
affonsino ao ministro que servia nos sacrifícios 
legaes e cerimônias judaicas. As communas ou 
judiciarias cram obrigadas a tel-os, pagando-lhes 
um certo estipendio. 

Capellas. Ilha de S. Miguel; pov. e freg. de 
N. 5> da Apresentação, conc., com. e distr. de 
Ponta Delgada, bisp. de Angia do Heroismo; 
2:977 e 695 fog. Está sitnada å beira-mar, em ter- 
reno pedregoso baixo, a 5 k. a O da prov. de Fer- 
raes da Luz, e a 10 ao N O de Ponta Delgada. Nos 
arredores ha excellentes quintas de recreio. Tem 
escolas para ambos sexos, est. post. c teleg. per- 
mutando malas com Ponta Delgada. Produz mi- 
lho, fructas, vinho, cria muito gado. Pertence ao 
commando mil. dos Açôres, e ao distr. de recrut. 
e res. n.º 26, com a séde em Ponta Delgada. || 
Pov. na freg. de N. S.º da Annunciação e conc. 
da Lourinhã, distr. de Lisboa. || Logar na freg. 
de S. Thiago, de Figueiró, cone. de Amarante, 
distr. do Porto. || Logar na freg. de S. Vicente, 
de Formigaes. cone. de V. N. de Ourem, distr. 
de Santarem. 

Capella. Pov. da margem direita do Cuanza, 
a O do vasto territorio do Songo Grande e a É 
do sertão de Andulo, no distr. e prov, de Angola, 
E' a residencia d'um soba tributario de Portugal. 

Capelleda. Logar no freg. de S. Mamede, de 
Villa Marim, coue. de Mesão Frio, districto de 
| Villa Real. 
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Capelleira. Monte na freg. de Santo Antouio, 
de Capellins, conc. de Alandroal, distr. de Evo- 
ra. || Quiuta na freg. de S. Pedro e conc. de Obi- 
dos, distr. de Leiria. 

Capellina. Peça de armadura que defendia a 
cabeça: elmo ligeiro, usado principalmente nas 
justas e torneios. V. Armadura. 

Capellinha (Manuel Joaquim Tavares Paes de 
Sousa e Andrade, 1º barão e 1.º visconde da). Fi- 
dalgo cavalleiro da Casa Real, por successão a 


sens maiores, alvará de 23 de novembro de 1855; | 


do coúselho da rainha D. Maria II, commenda- 
dor da ordem de Christo, 7.º administrador dos 
morgados da quinta da Capellinha, Vallongo, e 
de Val de Moutinha, em Alvalade, e outros; capi- 
tão de infantaria em Africa, antigo capitão-mór 
das ordenanças da Cidade de Tavira, coronel do 
batalhão nacional de caçadores da mesma cidade 
e abastado proprictario na provincia do Algarve. 
N. a 9 de abril de 1799, fal. cm Tavira a 23 de 
setembro de 1873. Era filho de Pedro Manuel 
Tavares Paes de Sousa, cavalleiro da Casa Real, 
alvará de 24 de abril de 1829 e portaria do Mor- 
domo-mór de 5 de novembro de 1828; capitão- 
mór das ordenanças da cidade de Tavira, admi- 
nistrador dos referidos morgados da Capellinba e 
de Valle de Moutinha, em Alvalade, e outros; ca- 
sado com D. Cathariua Placida de Mendonça 
Lacerda, filha de Lourenço de Mendonça do Val- 
le, senhor dos morgados de Montalegre e Gameira. 
O titulo de barão foi concedido por D. Maria II, 
por decreto de 20 de outubro de 1852, e o de 
visconde, por D. Luiz ïI, por decreto de 22 de 
setembro de 1870. O brazão d'armas foi conce- 
dido por alvará de 16 de janeiro de 1823, e é o 
seguiute : um cscudo com as armas dos Tavares, 
em campo de ouro cinco estrellas de vermelho, 
de seis pontas cada uma em aspa, timbre, meio 
cavallo sellado, de côr sanguinha, com freio de 
ouro. 

Capellinha. Pov. na freg. de Santa Maria do 
Castello e conc. de Tavira, distr. de Faro. || Lo- 
gar na freg. de N. 8.º d'Assumpção, de Collos, 
conc. de Odemira, distr. de Beja. || tierdade na 
freg. de S. Pedro, de Almuro, conc. de Monforte, 


distr. de Portalegre. || Herdade na freg. de Santo | 


Amador, conc. de Moura, distr. de Beja. || Herda- 
de na freg. de Sant'Anna, de Bencatel, conc. de 
Villa Viçosa, distr. de Evora. || Herdade na freg. 
de S. Braz, de Figueira, conc. de Aviz, distr. de 
Portalegre. || Herdade na freg. de S. Matheus, 
cone. de Montemór-o-Novo, distr. de Evora. || 
Monte na freg. de Santo Antonio Velho, conc. 


de Serpa, distr. de Beja. || Monte na freg. de S. | 


Marcos do Campo, conc. de Reguengos de Mon- 
saraz, distr de Evora. || Monte na freg. do Salva- 
dor c conc. de Odemira, distr. de Beja. || Monte 
na freg. do Salvador e conc. de Serpa, distr. de 
Beja. || Monte na freg. de Santo Autonio, de Ter- 
rugem, conc. de Elvas, distr. de Portalegre. !| 
Quinta na freg. de S. Pedro, de Palmella, conc. 
de Setubal, distr. de Lisboa. 

Capellinha de Baixo, de Cima e do Meio. 
Tres logares na freg. de S. Lourenço, de Mam- 
porcão, conc. de Extremoz, distr. de Evora. 

Capellins. Pov. e freg. de Santo Antonio, da 
prov. do Alentejo, cone. de Alandroal com. do 
Redondo, distr. e arceb. de Evora; 944 hab. e 
1527 fog. Tem caixa do correio, escolas para am- 
bos os sexos, fabrica de ladrilho e telha. A pov. 











CAP 


pertence à 4. div. mil. e distr. dc recrut. e res. 
n.º 22, com a séde em Abrantes. Dista 20 k. de 
Alandroal. 

Capello. Parte do habito de alguns religiosos, 
que lhes cobria a cabeça e a parte posterior do 
pescoço. || Especie de touca, com bico ou sem clle 
que as mulheres usavam antigameute, com espe- 
cialidade as viuvas, e que lhes cobria a cabeça e 
parte da testa. || Murça, insignia de dontores, 
que elles põem sobre os hombros, e lhes cobre 
parte do peito, em certos actos e differentes 
funeções academicas. || Tomar capello: receber o 
grau de doutor. || Capello de cardeal: o chapéo 
encarnado, distinetivo d'esta dignidade. || Capel- 
lo de ferro. V. Armadura. 

Capello (Feliz Antonio de Brito). Naturalista 
adjunto da secção zoologica do museu nacional, 
e socio correspondente da Academia Real das 
Sciencias de Lisboa, etc. N. em Peniche a 8 de 
março de 1828, fal. em Lisboa a 16 de abril de 
1874. Era filho do major Felix Antonio Gomes 
Capello, bravo e illustrado militar, que depois de 
servir no reino e no Brazil, onde fôra ferido, ja- 
zeu, durante o governo do infante D. Miguel, na 
Torre de S. Julião da Barra, servindo a causa 
liberal, logo que d'ali saiu, sendo ferido grave- 
mente nos corabates das linhas de Lisboa em 
1833. Sua mãe chamava-se D. Guilhermina de 
Brito Capello. Depois de estudar instrncção se- 
cundaria, assentou praça de voluntario no regi- 
mento de infantaria n.º 10 em 3 de setembro de 
18146, e assistiu é guerra civil couhecida pela 
Maria da Fonte até 1847. Seguiu depois os estu- 
dos das escolas Polytechnica e do Exercito, 
obtendo carta do curso de infautaria em !4 de 
junho de 1851. Sendo aspirante a official, conti- 
nuou a estndar outras cadeiras, e por não ter sido 
promovido ao posto de alferes, a que se julgava com 
direito pedin e obteve a demissão em 1853. No 
anno seguinte partiu para Cabo Verde, e ali pres- 
tou bastantes serviços em variados ramos. Foi eu- 
carregado das obras publicas na ilha de Santo An- 
tão; nomcado primciro tenente aggregado ao 
batalhão de artilharia de linha da Villa da Praia, 
e por fim subdelegado do procurador da Corôa 
na ilha do Fogo. Ao mesmo tempo teve o encar- 
go de outras commissões scientificas, como a vi- 
sita de exploração ao vulcão da ilha do Fogo, 
que descreveu n'um relatorio de 16 de janeiro de 
1856, publicado no Boletim de Cabo Verde n.º 
205 d'aquelle anno. Durante a epidemia da cho- 
lera-morbus que invadiu aquella provincia, pres- 
tou relevantes serviços que fôram elogiados em 
diversas portarias, succumbindo por fim, victima 
da sua caridade e abegação, chegando a recear- 
se muito pela sua existencia. Restabelecendo-se 
d'esta grave enfermidade, regressou ao reiuo em 
1857. Foi então empregado em alguns trabalhos 
de minas, e depois na Companhia das Aguas, 
como engenheiro conductor é sub-chefe, Tendo 
sido nomeado naturalista adjunto á secção zoolo- 
gica do inuscu de Lisboa, foi encarregado do 
estudo da fauna dos mares, e muito cspecial- 
mente do dos peixes que visitam as costas e 
habitam os rios de Portugal, sob proposta da 
Academia Real das Seiencias de Lisboa, de que 
era socio desde 8 de novembro de 1866. Neste 
ramo de scicncias naturaes prestou tambem im- 
portantes serviços. Era socio honorario da Socie- 
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lim, por diploma de 19 de novembro de 1867. Era 
muito versado nas seieucias moraes c economi- 
cas. Dado egualmente a experiencias chimicas e 
physicas, descobrira, depois muitos estudos, um 
processo para o envelhecimento rapido dos nos- 
sos viulos, que obteve premio ua exposição de 
Vicnna d'Austria. Escreveu e publicou o seguinte: 
Deseripção de tres especies novas de crustaceos da 
Africa Oceidental, e observações ácerca do Penoeus 
Bocagei (Johnson) especie nova dos mares de Por- 
tugal, inserta nas Memorias da Academia Real 
das Sciencias, nova scrie, tomo 111, parte n, 1865; 
Descripção de ulgumas especies novas de crusta- 
ccos e arachnidios de Portugal, e possessões portn- 
guezas do Ultramar, nas referidas Memorias, to- 
mo 1v, parte 1, 1867; Especies novas ou pouco co- 
nhceidas de arachnidios da Africa Occidental, no 
Jornal das sciencies mathematicas e physicas, pu- 
blicado sob os auspicios da Academia, tono 1, 
pag. 79 a 83; Peires novos de Portugal e da 
Africa Occidental, e caracteres distinctivos de on- 
tras especies já conhcetdus, no referido Jornal, to- 
mo 1, pag. 154 a 169; Catalogo dos peixes de 
Portugal que existem no Museu de Lisboa, no mes- 
mo Jornal, tomo 1, pag. 233 a 264, e de 507 a 313; 
tomo n, de pag. 51 a 63, e de 131 a 153; Descri- 
pção de dois peixes novos provenientes dos mares 
de Portugal, no referido Jornal, tomo 1, pag. 314 
a 317; Description de trois notveaux poissons des 
mers du Portugal, no mesmo tomo, pag. 318 a 323; 
Noticia ácereu de um peixe pouco conhecido, vindo 
do Brazil, tomo n, pg. 6+ a 69; Sur l'identité du 
Prometteus paradoxus, Cap. et du Nesiarchus na- 
sutus, no mesmo tomo, pog. 151; Appendice ao Ca- 
talogo dos peixes de Portugal, etc., no mesmo 
tomo, pag. 223 a 228; Lista de algumas especies 
de peixes colligidos ou observados na bahia de La- 
gos, no mesmo tomo, pag. 229 a 232; Memoria re- 
lativa a um exemplar de squalus maximus, L. pes- 
cado nas costas de Portugal, no mesno tomo, pag. 
233 a 233. De collaboração com o dr. Bocage : 
Sur quelques especes inédites de Squalidae de la 
tribu Acanthiana, Gray, qui fréquentent les côtes 
du Portugal, nos Proceedings of ihe Zoological 
Society of London, 1864. 

Capello (Guilherme Augusto de Brito). Contra- 
almirante, governador geral d'Augola, ajudaute 
de campo honorario da monarcha D. Luiz I, c de 
Sua Magestade El-rci Senhor D. Carlos, ete. N. 
em Lisboa a 5 de agosto de 1839. E" filho do ma- 
jor Felix Antonio Gomes Capello e de D. Gui- 
lhermina Amalia de Brito. Assentou praça na 
marinha a 20 de seteinbro de 1853, onde fez um 
curso distincto, que terminou em 1858. Foi promo- 
vido a aspirante de segunda classe em 1 de ju- 
lho de 1856, a de primeira em 22 de junho de 
1857, a guarda marinha em 1 de outubro de 1859, 
a segundo tenente gradnado em 27 de dezembro 
do mesmo anno, e a cffectivo cm 21 de novembro 
de 1861; a primeiro tenente em 27 de fevereiro 
de 1873; a capitão tenente supranumerario em 
23 de fevereiro de 1574, c a effectivo cm 18 de 
dezembro de 1883; a capitão de fragata supra- 
numerario em 23 de dezembro de 1855, e a effe- 
etivo em 7 de junho de 1888; a capitão de mar e 
guerra em 1+93, tendo actualmente o posto de 
contra-almirante. Embarcou pela primeira vez a 
bordo da nau Vasco da Gama, seguindo para An- 
gola em 1 d'outubro de 1858. Regressou a Lis- 
boa em 31 de março de 1862; embarcou depois 


128 


CAP 


na barca transporte Martinho de Mello, fazendo 
diversas viagens, sendo a maior c mais instru- 
ctiva a que teve por destino Macau, Timor e Mo- 
cambique, com escala na volta por Mossamedes 
e Loanda. Fez parte da expedição ao Quiambo 
em 1860, c commandou em 1571 a força de mari- 
nheiros no ataque de Caconda. Em 1870 acompa- 
nhou uma expedição franceza afim de explorar o 
vulcão da ilha do Fogo, de Cabo Verde tendo, 
deseido á cratera 
do pico mais al- 
to, onde antes ne- 
nhum europeu ti- 
nha ido. Em 1813 
foi nomeado go- 
vernador do dis- 
trieto de Diu, on- 
de esteve até 
abril de 1878. Em 
1580 e 1881 levan- 
tou, Juntamente 
com o primeiro te- 
nente Gnilherme 
Gomes Coelho, as 
plantas hydrogra- 
phicas da costa de 
Loanda e portos 
interiores, na ex- 
tensão de perto de 
35 milhas, c da 
Guilherme Auguslo de Brito Capello bahia do Ambriz; 
trabalhos impor- 
tantes c elogiados pelos cxtrangeiros, pela cor- 
recção com que fôram feitos. N'essa mesma epo- 
ca determinava todos os elementos do magne- 
tismo terrestre em Mossamedes, Loanda e S. 
Thomé, empregando os instrumentos mais deli- 
cados e aperfeiçoados de eutão; trabalhos pnbli- 
cados pela Secretaria do Governo de S. Thomé, 
e nos boletins ofliciaes de Angola, onde estão 
indicados a força horisontal, inelinação e deeli- 
nação, calculados de grande numero de obser- 
vações. Em 1386 foi nomeado governador geral 
de Angola, c cm 23 de abril de 1896 commissa- 
rio regio da mesma provincia. O sr. contra-al- 
mirante Brito Capello tem commandado as cor- 
vetas Rainha de Portugal, Afonso d'Albuque e 
Duque du Terceira, as canhoneiras Guadiana c 
Sado, ete. Foi o primeiro commandante do cru- 
zador D. Carlos, e o fiscal por parte do governo 
na sua construeçio, que se realisou em 1599 nos 
importantes estaleiros da casa Armstrong, de In- 
glaterra. Tambem tem exercido as seguintes com- 
missões : commissario regio nos trabalhos da de- 
limitação da região da Lunda, encarregado de 
vigiar o fabrico da canhoncira Sado, e de assis 
tir no castello de Abrantes á experiencia da te- 
legraphia optica Tavares; vogal da comissão 
encarregada de cxaminar o relatorio sobre o te- 
legrapho militar de luzes, e assistir Ás respectivas 
experiencias; de redigir um projecto de reorga- 
nisação do corpo de ofliciaes de fazenda da ar- 
mada, de estudar a qualidade e quantidade dos 
navios empregados no serviço especial das colo 
mias, ajudante de campo honorario de D. Luiz | 
e de Sua Magestade El-rei Senhor D. Carlos, pre- 
sidente da commissão encarregada de dar pare- 
cer sobre as regras de evitar abalroamentos no 
mar, propostas pela Inglaterra, presilente da 
commissio encarregada de dar parecer cerea do 
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systema do tenente-coronel Iiggs para a substi- 
tuição dos combustiveis usados para a producção 
do vapor de agua; director da Cordoaria Nacional, 
vogal cleetivo da junta consultiva do nltramar, 
secretario do conselho do almirantado, commis- 
sario regio junto da companhia de Mossamedes, 
vice presidente da commissão de cartographia e 
vogal do conselho fiseal do fundo permanente da 
defeza nacional. No desempenho d'estas varia- 
dissinas funcções tem mereeido muitas portarias 
de louvor, tanto dos governos da metropole, como 
das provincias nltramarinas. E' grande ofheial 
e commendador da ordem de S. Bento de Aviz; 
cavalleiro das ordens da Torre e Espada, e de 
S. Thiago; eommendador da de N. 5.º da Con- 
eeição (que renuncion). Tem a carta de conselho, 
e as medalhas de ouro de bons serviços e de ser- 
viços no ultramar algarismo 1, de comportamento 
exemplar, e é grã-eruz da ordem do Merito Na- 
val de Hespanha. 

Capello (Ilermenegildo Carlos de Brito). Con- 
tra-almirante, ajudante de campo honorario, do 
fallecido monareha D. Luiz I, e de Sua Mages- 
tade El-Rei Senhor D. Carlos, explorador dos ser- 
tões africanos, ete. N. no castello de Palmella 
em 1841. E’ filho de Felix Antonio Gomes Ca- 
pello e de D. Guilhermina Amalia de Brito. 
Assentou praça na marinha em 1855, c de 1859 
a 1560, terminando 
o curso, fez a sua 
primeira viagem Á 
ilha da Madeira. Em 
1860 embarcou como ` 
guarda-marinha na 
corveta Estephania, 
e partiu para Ango- 
la. Foi esta a sua 
primeira viagem a 
Afriea. A eorveta era 
acompanhada pela 
Bartholomeu Dias, 
commandada por el- 
rei D. Luiz, e am- 
bos os navios faziam 
parte da esquadra 
que ia levar tropas 
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Dembe Capello re Hermenegildo Carlo: de Brilo 
p Capello 

cebeu a medalha P 

dessa expedição. 


Conservou-se tres annos na estação naval da 
Africa Oecidental, na Pedro Nunes, na escuna 
Cabo Verde, cruzando. Em 1863 regressou a Lis- 
boa na fragata D. Fernando, sendo promovido a 
onto tenente em 18614. Então voltou a Africa 
a bordo da corveta Sá da Bandeira, fazendo es- 
eala pelo Rio de Janeiro e Pernambuco, vindo 
para Lisboa, na mesma corveta, em 1866, mas 
para voltar,a Angola, depois de curta demora, 
na D. João 1, eonscryando-se em cruzeiro na 
costa oeeidental d'Afriea até 1869. A barea Mar- 
tinho de Mello levou-o a Moçambique, indo levar 
inantimentos à expedição, onde Serpa Pinto se 
encontrava combatendo o Bonga. O navio foi, e 
voltou pelo Cabo da Boa Esperança Em 1870, ape- 
nas chegou a Lisboa partiu logo para Cabo Verde 
na eanhoneira Tejo. Deu-se então em 1871 um 
ataque dos povos Papeis ås feitorias portuguezas, 
o que obrigon a enviar-se uma expedição à Gni- 
né. D'ella fazia parte Ilermenegildo Capello. 
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Uus 800 homens desembarcaram em Cacheu 
commandados pelo coronel Crato. Era numa flo- 
resta equatorial inuito densa, formada de mo- 
gnos e de carvoeciros colossaes, na especie de 
peninsula onde habitavam os Papeis, entre o rio 
de S. Domingos e as ilhas de Jatte, de Bissis e 
de Bissau, na emboeadura do Geba. Os negros 
começaram por fugir dispersando na frente, mas 
depois, no matto, com espingardas, começaram a 
fusilar a columna portugneza. Esta incendiou a 
povoação de Caeonda; 8 brancos cairam mor- 
tos e mais de 12 feridos. Hermenegildo Capello, 
durante o combate, commandava o forte D. Luiz, 
e com 6 peças d'artilharia protegia o ataque. Ahi 
uma explosão de polvora ia o matando. Voltaram 
por fim a Cabo Verde. Em 1872 achava-se Capello 
novamente em Lisboa, mas um mez depois da 
sua chegada, partia na mesma ecanhoneira Tejo, 
já como immediato, para a China, pela Italia, 
Civitta- Vecchia, Roma, e pclo canal de Suez. Ao 
chegar a Macau foi promovido a primeiro-tenente, 
e assim visitou Hong Kong, Cantão, etc. Ein 
1876 volton para a Europa no transporte Africa. 
Quando chegou o eouraçado Vasco da Gama, foi 
Hermenegildo Capello nomeado sen oflicial, e 
n'esse navio seguiu viagem, pouco depois, para 
Inglaterra. Em 1877, finalmente, foi nomeado para 
a expedição do interior d'Afriea, indo logo a Pa- 
ris e Londres, com Serpa Pinto, organisar o ma- 
terial necessario. O governo havia sido antori- 
sado pela carta de lei de 12 de abril d'este anno 
a organisar e subsidiar uma expedição scientifica, 
destinada a explorar os territorios comprehendi- 
dos entre as provincias de Angola e Moçambique, 
e prineipalmente a estudar as relações entre as ba- 
cias hydrographicas do Zaire e do Zambeze. Para 
esta expedição fôram nomeados Serpa Pinto, Her- 
menegildo Capello c Roberto Ivens, por decreto 
de 11 de maio do referido anno de 1377. A 7 de 
junho seguinte chegaram a Africa os explorado - 
res. Esta travessia d'Africa, que ficou em todo o 
mundo civilisado conheeida pela travessia Capel- 
la-Ivens, foi um serviço da mais alta importancia 
para Portugal. Nos volumes 11 ev do Occidente, 


| annos de 1580 e 1881, vem publicada uma descri- 
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pção minuciosa das viagens de Ilermenegildo 
Capello e Roberto Ivens, numa serie de artigos 
firmados por Alberto Cervaes.'Os notavcis ex- 
ploradores chegaram ao Tejo a bordo do paquete 
Cabo Verde, no dia 20 de setembro de 1845, e 
tiveram uma reeepção das mais sympathicas e 
patrioticas. Diversos vapores fôram a Paço d'Ar- 
eos, onde fundeara o Cabo Verde, conduzindo o 
ministro da marinha, então o fallecido Pinheiro 
Chagas, a direeção e soeios da Soeicdade de 
Geographia, as presideneias de varias associa- 
ções e commissões de festejos, a commissão da 
imprensa e representantes de todos os jornaes, a 
Associação Naval, a Associação Comimereial, os 
bombeiros voluntarios, os soeios do Real Gym- 
nasio Club, ete. Era meio dia, quando os explo- 
radores desembarearam no Arsenal, vindo no 
escaler do ministerio da marinha, acompanhados 
do respeetivo ministro, pelo direetor geral, Fran- 
cisco Costa, e o presidente da Sociedade de Geo- 
graphia, Antonio Augusto d'Aguiar. El-rei D. 
Luiz, acompanhado de seus dois filhos, o actual 
soberano senhor D. Carlos e sua alteza senhor 
D. Affonso, veiu esperar à ponte os dois heroicos 
officiaes de marinha, abraçou-os, conduziu-os à 
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Intendencia do Arsenal, onde conversou alguns 
minutos, dando a Hermenegildo Capello as insi- 
gnias da erã-cruz da ordem de S. Thiago, do 
merito litterario, scientifico e artistico, e a 
Roberto Ivens a commenda da Torre e Espada, 
do valor, lealdade e merito. O ministro da mari- 
nha e a direeção da Sociedade de Geographia 
seguiram os dois cxploradores até á camara mn- 
nicipal, onde tiveram honrosa recepção, e depois 
à séde da Sociedade de Geographia, onde tam- 
bem eram esperados, cnja sala se via capricho- 
samente ornamentada; seguiu-se uma solemne 
sessão em que Autouio Angusto d'Aguiar pro- 
uuncion um brilhante discurso. A" noite realisa- 
ram-se vistosas illuminações publicas e particu- 
lares. Em 1 de outubro celebrou a Sociedade de 
Geographia a sua sessão solemne para a confe 
rencia dos notaveis exploradores, e entrega das 
medalhas de ouro offerecidas pela referida socic- 
dade. Esta sessão foi imponentissima, c realisou- 
se no grande recinto do theatro de S. Carlos, 
convertidos o palco e a plateia v'um grande sa- 
lão. Assistiram as pessoas reaes e toda a côrte. 
Capello leu o relatorio da viagem, e Roberto 
Ivens falou depois, terminando o seu discurso 
pela entrega ao presidente da Sociedade de Geo- 
graphia da bandeira portugueza, que os tinha 
sempre acompanhado durante a travessia. lim 
seguida procedeu-se à cerimoria da entrega das 
medalhas, que foi commovente, e feita por el-rei 
D. Luiz na tribuna real. No dia 5 celebrou a 
Associação Commercial tambem uma solemne 
sessão em honra dos dois exploradores, a qual se 
rcalisou na sala do Tribunal do Commercio, a 
que tambem assistiu o monarcha, todo o ministe- 
rio, a Sociedade de Geographia, representantes 
dos jornaes e muitos convidados. Houve discursos, 
procedendo depois el-rei á entrega das medalhas 
otterecidas por aquella associação. Estas medalhas 
são de ouro, tendo no anverso o mappa de África 
com a travessia de Capello e Ivens indicada, e no 
reverso o emblema da Associação Commercial de 
Lisboa No dia 10, fôram ao Porto os explorado- 
res, sendo ali tambem muito victoriados, e du- 
rante a viagem, em todas as estações onde se 
agglomerava grande multidão á chegada do com- 
boio que os conduzia. A Camara Municipal c a 
Associação Commercial d'aquella cidade presta- 
ram égualmente as maiores homenagens, reali- 
sando-se solemnes sessões, sendo na Associação 
Commercial a cerimonia presidida pelo bispo do 
Porto. As medalhas, que lhes fôramofferecidas, são 
cunhadas em prata, tendo alguns dos ornatos em 
onro. Hermenegildo Capello, além das honras e 
distineções em que falâmos, tambem serviu como 
ministro plenipotenciario junto do sultão de Zan- 
zibar; teve o encargo de proceder á organisação 
d'uma carta geographica da provincia de Angola; 
foi ajudante de campo d'el-rei D. Luiz, e exer- 
ceu o mesmo cargo junto de Sua Magestade Se- 
nhor D. Carlos; foi delegado do governo n'um 
congresso de Bruxellas; tem as comendas das 
ordens de S. Thiago e de Aviz: o gran de oflicial 
e de cavalleiro de Aviz, à grã-cruz do merito 
naval de Hespanha; é commendador da ordem de 
Santo Estauislau da Russia; tem a medalha de ser- 
viços relevantes no ultramar, e, por decisão das 
camaras, foi proclamado benemerito da patria 
Possue o diploma de socio da Academia Keal 
das Setcncias, e de varios estabelecimentos scien- 
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tificos nacionacs c estrangeiros. E' actualmente o 
presidente da commissão de cartographia, e 
vice-presidente do Instituto Ultramarino, de que 
é presidente Sua Magestade a Rainha Senhora 
D. Amelia. 

Capello (João Carlos de Brito). Contra-almi- 
rante, director do Observatorio astronomico da 
Escola Polytechnica, ete. N. em 8 de março de 
1831, fal. em 2 ge março de 1901. Era filho do 
major Felix Antonio Gomes Capello, e de sua 
mulher, D. Guilhermina de Brito Capello; irmão 
dos ofliciaes de marinha Hermenegildo e Guilher- 
me Capello, e de Felix Capello, de quem já fa- 
lámos. Assentou praça na Escola Naval em 30 
de setembro de 1844, fez um curso muito distin- 
cto, e quando completou foi promovido guarda- 
marinha em 1850; em 25 de novembro de 1853 
teve o posto de segundo tenente. Realisou algu- 
mas viagens e desempenhou importantes commis- 
sões. Devotado aos estudos m :teorologicos, para 
qne o chamava a sua natural vocação, João Car- 
los Capello, foi nomeado em 1555 ajudante do 
Observatorio meteorologico, do Infaute D. Luiz 
na Escola Polytechnica. Por occasião do eclipse 
solar de 18 de julho de 1860, o governo nomeou 
uma cominissão para observar em Hespanha esse 
phenomeno celeste, eommissão, cujos membros 
cram dr. Rodrigo Ribeiro de Sousa Pinto, lente 
cathe dratico de Mathematica e segundo astrono- 
mo do Observatorio Astronomico de Coimbra; dr. 
Jacinto Antonio de Sousa, lente substituto de Phi- 
losophia, e João Carlos de Brito Capello. Em 1863, 
já então primeiro tenente, foi nomeado para ir a 
Londres escolher 03 instrumentos magneticos de 
registo photographico; installou-os elle proprio, e 
tão habilmente fixou os respectivos pilares, que 
funccionam ainda eom a segurança e regulari- 
dade exigidas pela delicadeza das observações. 
Desde 1859 até fins de 1900, a componente hori- 
sontal magnetica foi em Portngal determinada 
por elle, coadjuvado por outro obscrvador, men- 
salmente sem uma unica interrupção. Foi tambem 
João Capello quem tomou o encargo de determi- 
nar os desvios das agulhas a bordo dos nossos 
navios de guerra, na occasião da saida de Lis- 
boa, desde 1868 até 189t. A par d'uma actividade 
incançavel, possuia um eugenho subtil, que, so- 
bre a observação e o estudo, lhe permittin mui- 
tas vezes chegar á invenção e à descoberta. 
O seu instrumento imaginado para determinar 
graphicamente o azimuth do sol, ou qualquer 
outro astro, é de manejo tão simples e util, que 
foi adoptado oflicialmeute a bordo dos nossos na- 
vios de guerra. E’ d'elle ainda um outro instru- 
mento curioso, 0 chrono-goniometro, que serve de 
obter a hora sem calculo algum e tem applicação 
nas occasiões opportunas. loi depois nomeado 
director do Observatorio Astronomico da Escola 
Polytechnica, fundado pelo professor d'aquella 
escola, o sr. conselheiro Marianno de Carvalho. 
O Observatorio du escola, como geralmente se de- 
nomina, tornou-se o campo das suas glorias. En- 
tregne profundamente ao catudo, couseguin elevar 
aquelle estabelecimento scientifico a um dos pri- 
meiros da Europa, promovendo-lhe todos os me- 
lhoramentos e acompanhando todo o movimento 
scicntifico moderno. O amor da scicucia sedúziu-o 
sempre. Director d'um observatorio escasso de 
recursos pecuniarios e desajudado da protecção 
official, João Capello sacrificava os seus proprios 
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interesses. Desde do anno de 1875 até 1852, isto 
é, durante 7 annos, cedeu a sua gratificação an- 
nual de 4005000 réis para a acquisição de ins- 
trumentos e apetrechos necessarios aos trabalhos 
e ao bom nome do observatorio. Dois mezes 
antes do fallecimento, teve a sua reforma mi- 
litar. Era socio fundador da Sociedade de Geo- 


graphia, antigo vogal do seu couselho central, ' 


e presidente da secção da meteprologia. Assistiu 
a varios congressos meteorologicos, em que sem- 
pre soube distinguir-se e honrar o seu paiz. João 
Brito Capello foi um verdadeiro cultor das scien- 
cias mathematicas, a que dedicou toda a sua vida 
de trabalho e de estudo, sendo inteiramente alheio 
ás luctas politicas e às ambições mundanas. Em 
1859 publicou uma obra intitulada: Cartas de Ven- 
tos e Correntes do golpho da Guiné, que lhe alcan- 
çou grande fama, tanto no paiz como no estran- 
geiro. Escreveu mais: Guia para o uso das car- 
tas dos ventos e correntes no golpho de Guiné, Lis- 
boa, 1561; este guia é acompanhado de 5 cartas 
gravadas ua commissão geodesica; Force des 
vents-alisés; trade Winds de VOcéan Atlantique, 
artigo publicado no Nautical magazine, dezem- 
bro de 1361; Desvio da agulha magnetica a bordo, 
Lisboa, 1867; Ins rueções para a execução das 


observações meteorologicas, maritima ;, segundo as | 


prescripções do congresso maritimo de Londres em 
1874, Lisboa, 1975; Planispherio azimuthal, ins- 
trumento para obter rapidamente o azimuth dos 
astros, Lisboa, 1876; e que figurou na exposição 
de Londres do mesmo anno; Chrono goniometer, 
to find the time at sea and the latitude by two al- 
titudes of the sun taken at any time, Lisboa, 1576, 
upparelho que tambem figurou na referida cxpo- 
sição de Londres; La pluie à Lisbonne (1836-1575), 
Lisbonne, 1519; Resumé méteorologique du Portu- 
gal (1864-1872); idem, 1879, com 4 tabellas, ou 
cartas meteorologicas, desdobraveis; Pression 
atmospherique à Lisbonne (1356-1875), idem, 1879; 
com 2 tabellas desdobraveis ; Déttrmination de 
tu température le Pair, idem, 1579. Publicou, além 
d'estas obras, diversos artigos ácerca da imeteo- 
rologia terrestre c maritima, uos tomos 1 ei11 dos 
«Annaes do Observatorio do infante D. Luiz (1864- 
1865); e memorias sobre o magnetismo terres- 
tre, por incumbencia da real sociedade de Lon- 
dres. Os seus trabalhos graphicos (de meteorolo- 
gia e magnetismo) e photographicos (sobre as 
manchas do sol), mereceram-lhe distineções nas 
exposições de Philadelphia, Paris e Vienna 
d'Austria. 

Capello. Ilha do Fayal; pov. e freg. da San- 
tissimaa Trindade, conc., com. e distr. da Horta, 
bisp. de Angra do Heroismo ; 1.407 hab. e 351 
fog. Tem escolas para ambos os sexos, e est. 
post., permutaudo malas com o Fayal, sul. A 
pov. dista 25 k. da séde do conc. Está situada 
sobre uma rocha, á beira-mar, a O da prov. dos 


Cedros. Produz vinho e cercaes ; acode ali muito : 


peixe. Pertence ao commando mil, dos Açôres e 
ae distr. de recrut. e res. n.º 25, com a séde em 
Angra do Heroismo. || Pov. na freg. de N. S. 
das Neves, de Cadafaz, cone. de Goes, distr. de 
Coimbra. | Pov. na freg. de S. Miguel, de Rebor- 
dosa, coue. de Paredes, distr. do Porto. || Logar 
na freg. de Santa Eulalia, de Rio Covo, conc. de 
Barcellos, distr. de Braga. 

Capellos. Casal na treg. de Santa Maria, de 
Ulme, cone. da Chamusca, distr. de Santarem. || 
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Herdade na freg. de N. S.* da Graça de Divor, 
conc. c distr. de Evora. || Monte na freg. de N. 
S. da Gloria, couc. de Extremoz, distr. de Evora. 

Capelludos. Pov. e freg. de S. João Baptista, 
da prov. de Traz-os-Montes, conc. e com. de Vil- 
la Pouca d'Aguiar, distr. de Villa Real, arceb. 
de Braga; 1.044 hab. e 258 fog. Tem correio 
com serviço de posta rural. A prov. dista 12 k. 
da séde do conc. e está situada perto do rio Ta- 
mega, parte em monte, e parte n'um valle. O rci- 
tor de Santa Eulalia, de Pensalves, apresentava 
o vigario, que tinha de renda 1008000 réis. Ti- 
nha foral dado por D. Affonso III, em Lisboa, a 
12 de julho de 1255, c outro, dado pelo referido 
soberano, no Porto, a 30 de agosto desse mesmo 
anno. N'esta freg. está a serra de Rio d'Uvas. 
A terra tem grande abundancia de vinho, milho, 
castanha, ceuteio e mais fructos. Pertence á 6.º 
div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 19, com 
a séde em Chaves. || Pov. na freg. de S. Miguel, 
de Nogueira da Montanha, conc. de Chaves, distr. 
Villa Real. || Casal na freg. de N. S. da Purifi- 
cação, de Pontével, conc. do Cartaxo, distr. de 
Santarem. 

Capemba. Territorio do conc. do Dombe Gran- 
de, distr. e com. de Benguella, prov. e bisp. de 
Angola. Tem mina de enxofre. || Pov. do cone. 
de Ambaca, distr. de Loauda, prov. de Angola. | 
Pov. do conc. de Golungo Alto, do mesmo distr. 
e provincia. 

Capembe. Pov. do cone. de Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. 

Capenda. Pov. do distr. c com. de Benguella, 
prov. e bisp. de Angola, no territorio do Bié a 
26 k. ao N da prov. d'este nome. 

Capenda-Camalemba. Capital do 'distr. de 
Lunda, prov. de Angola, Africa Oecidental. 

Caperampande.: l'erras dos cafres maraves, 
no sertão da Africa Oriental, a N O do distr. de 
Tete, prov. de Moçambique. Fôram percorridas 
pelo dr. Fraucisco José de Lacerda e Almeida. 

CGaperemera. Terras de cafres maravcs do 
sertão da Africa Oriental, a N O do distr. de Te- 
te, prov. de Moçambique. Demorou-se ali tres 
dias, de 16 a 18 de agosto de 1798, o dr. Francis- 
co José de Lacerda e Almeida, governador do 
distr. e chefe da expedição que tentava atraves- 
sar a Africa de E a O, o que não conseguiu le- 
var a effeito porque, abatido pelas eufermidades 
e pelos innumcros desgostos soffridos, morreu no 
caminho. 

Caperumpanso. Pov. na margem direita do 
rio Aruangoa do N. nos limites N das possessões 
portuguczas da Africa Oriental. 

Capeto (Montinho do). Na freg. de N. S. da 
Orada, conc. de Borba, distr. de Evora. 

Capexi. Pov. do conc. de Cazcngo, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. 

Capiano de Cima. Pov. do cone. de Amba- 
ca, distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Capilha, Denomina-se assim a propina de um 
exemplar da3 obras impressas que se dá nas ty- 
pographias a certos empregados, compositores, 
typographos e impressores. Este costume, quanto 
ás imprensas officiaes, tambem tem sido legisla- 
do. A portaria de 16 de março de 1854 aboliu, 
como illegaes e abusivas, as capilhas que se pa- 


| gavam ua imprensa da Universidade. As que se 


pagam ua Imprensa Nacional dê Lisboa fôram 
egualmente aholidas por portaria de 19 de outu- 


ot 
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bro de 1870, confirmada pela de 9 de janeiro de 
1571; mas fôram depois restabeleeidas por porta- 
ria de 27 de julho do mesmo anno, em conformi - 
dade com o parecer da Procuradoria Geral da 
Corôa, com o fundamento de que ellas consti- 
triam para os empregados e artistas, que as rc- 
cebiam, um direito consuetudinario, que só podia 
ser revogado por lei. 

Caplngana-Cacalopo. Pov. situada ao N do 
territorio de Galangue, no distr. e com. de Ben- 
guella, prov. e bisp. de Angola. 

Capingana Cazenza. Pov. do territorio de 
Galangue, a E do distr. e com. de Benguella, 
prov. e bisp. de Angola, a 132 k. do Bié c a 240 
de Caconda. 

Capinha. Pov. c freg. de S. Sebastião, da 
prov. da Beira Baixa, conc. e com. de Fundão, 
distr. de Castello Branco e bisp. da Guarda ; 
1.49} hab. e 281 fog. Tem csc. do sexo masc. e 
caixa post. À pov. dista 17 k. da séde do conc. e 
está situada junto da margem direita da ribeira 
Mcimôa, onde ha uma ponte, e ao pé da serra 
de Villa Velha. Era da Corôa. A egreja matriz 
é de tres naves; o bispo da Guarda apreseutava 
o prior, que tinha de renda 1205000 réis. Ha 
aqui um redueto, que se construiu em 1612, e 
tem 4 revelins; dão-lhe o nome de castello. Fica 
perto a serra da Carrapata, muito abuudante de 
caça grossa e miuda, e que produz muito pasto 
para o gado, que sc cria aqui em grande quauti- 
dade. Capinha pertence à 2.2 div. mil. c ao distr. 
de recrut. c res. n.º 21, com a séde em Castello 
Branco. 

Caplre-Muracambo. Antigo prazo do distr. 
de Tete, na prov. de Moçambique. 

Capitão. Commandante d'uma companhia de 
infantaria, cavallaria c artilharia de guarnição, 
ou d'uma bateria de artilharia montada. Posto 
immediatamente inferior ao de major. No tempo 
em que as tropas eram divididas unicamente em 
companhias, o posto de capitão era muito impor- 
tante. Desde o tempo dos soberanos da nossa 
segunda dynastia foi sempre considerado um car- 
go de grande importancia o capitão-mór da guar- 
da real, que é ainda hoje um dos primeiros loga- 
res da Córte. Ninguem ignora a influencia dos 
antigos capitães-móres de ordenanças, e alguns 
dos governadores das nossas províncias nitra- 
marinas usaram tambem o titulo de capitão- 
general. || Capitão de mar e guerra; posto imme- 
diatamente inferior a contra-almirante. || Capi- 
tão de fragata : immediatamente inferior a capi- 
tão de mar é guerra. || Capitão-tenente : immedia- 
tamente inferior a capitão de fragata. || Capitão 
do porto : official da armada, encarregado da boa 
couscrvação c policia de um porto do mar, c de 
fiscalisar outros serviços relativos aos navios que 
entram e sáem. || Capitão de ordenanças ou sin- 
plesmente Capitão-mór: a auctoridade militar 
que até ao principio do seculo xix commandava 
numa cidade ou villa a milicia chamada ordenan- 
ças. || Capitão de navios, Capitão mercante ou 
simplesmente Capitão : o que commanda um na- 
vio mercante, e toma plena responsabilidade de 
pessoas e bens. 

Capitão. Logar na freg. de S. Pedro, de Me- 
lides, cone. de Grandola, distr. de Lisboa. || Ca- 
sal na freg. de N. S° d'Assumpção, de Triana, 
cone. de Alenquer, distr. de Lisboa. || Casal na 
freg. de S. Christovão, de Carangnejeira, cone. e 
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distr. de Leiria. || Monte na freg. de Santo Anto- 
uic, de Arcos, coac. de Extremoz, distr. de Evo- 
ra. || Quinta na freg. de N. 8.º do Monte, de Ca- 
parica, conec. de Almada, distr. de Tisboa. | 
Quinta na freg. de S. Miguel, de Palhacana, 
conc. de Alemquer, distr. de Lisboa. || Ponta ou 
cabo na costa E da ilha das Flôres, Açôres. || 
Ponta ou cabo na costa E da ilha do Principe, 
prov. de S. Thomé. Fórma o extremo N da bahia 
de Santo Antonio. 

Capitôa. lIcrdade no freg. de Santa Suzana, 
cone de Redondo, distr. de Evora. || Monte na 
freg. de Sant'Anna, cone. de Portel, distr. de 
Evora. || Monte na freg. de Sant'Anna, conc. de 
Serpa, distr. de Beja. 

Capitorno. Pov. na freg. de N. S. da Concei- 
ção, de Carvalho, conc, de Penacova, distr. de 
Coimbra. || Logar na freg. de S. Pedro, de Espi- 
uho, conc. de Mortagoa, distr. de Vizeu. 

Capitulo. A corporação dos concgos d'uma 
egreja cathedral ou collegiada, '| Junta de reli- 
giosos, monges, ete., que tinha voz para consul- 
tar sobre alguma materia do governo economico 
religioso, ácerca dos negocios da provincia, ete. 
1 A casa onde os religiosos se reuniam para esse 
fim. || Tambem sc dava este nome antigamente, 
ás assembléas das ordens militares. || Reunião 
das rosas-cruzes na maçonaria. 

Capitulo (Casal do). Na freg. de Sant'Anna, 
da Carnota, conc. de Alemquer, distr, de Lisboa. 

Capitulos geraes. Chamavam-sc assim as 
representações apresentadas pelas antigas côr- 
tes 4 Corôa, sobre varios pontos de administra - 
ção. Ma varios capitulos impressos; os mais an- 
tigos são os que se apresentaram a D. João III, 
nas côrtes de Torres Novas em 1525; e nas de 
Evora em 1535; com suas respostas, e leis que o 
referido monarcha fez sobre alguns dos capitulos, 
c que se publicaram em 1538, terminando a pu- 
blicação a 10 de março de 1539. Outros capitu- 
los-geraes fôram apreseutados a D. João IV nas 
côrtes celebradas em Lisboa com os tres Estados 
em 28 de janeiro de 1641; com suas respostas 
de 12 de setembro do anno de 1642; com as re- 
plicas, respostas, c declarações d'elles em 1645; 
publicados em 1645. Com o titulo de Capitulos 
das Côrtes tambem e publicaram, mas sem lo- 
gar de impressão, ossque se celebraram em Lis- 
boa a 16 de março de 1646. 

Capões. Pov. na freg. de S. Thiago, de Antas, 
conc. de V. N. de Famalicão, distr. de Braga. 

Capopa. lov. do conc. de Golungo Alto, distr. 
de Loanda, prov. de Angola. 

Capopo. Pov. do conc. de Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. 

Caporollo. Pov. do distr. e com. de Mossamc- 
des, prov. e bisp. d'Angola, nas terras de Nano, 
e na margem direita do Cuando, a 38 k. ao E do 
presidio de Caconda. p 

Capote. Parece que o uso do capote é muito 
antigo em Vortugal. No artigo que o sr. Alberto 
Pimentel publicou no Branco e Negra, a pag 
267, considera o capote como um trajo nacional. 
No seculo xvn usaram-se capotes de seda; a elles 
se refere a pragmatica de 8 de junho de 1603. 
Josésinho era mn capote curto, destinado ás mu- 
lheres e às creanças Nos dotes das noivas tinha 
menção especial o capote, a falta d'elle indicava 
miscria. O complemento obrigatorio ilo capote, 
no vestuario feminino, era o lenço branco, mi 
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cabeça, muito engommado, pelo que se dizia | Viçosa, districto de Evora. || Quinta na freg. de 


sempre capote e lenço. 

Cappatches. Rio da costa e distr. da Guiué, 
prov. de Cabo Verde, a E do rio Nuno. Desagúa 
no Oceano Atlantico. 

Caprimacango. Antigo praso da Corôa no 
distr. de Tete, prov. de Moçambique. 

Captiva. Logar na freg. de Santo André, conce. 
de S. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. || Monte 
na freg. de N. S.* da Assumpção, de Abclla, do 
wesmo concelho e districto. 

CGaptivas. Pov. na freg. de Santo Estevão, 
de Couto Esteves, conce. de Sever do Vouga, distr. 
de Aveiro. 

Gaptivos (Quinta dos). Na freg. do Salvador 
e cone. de Odemira, distr. de Beja. 

Capucha. Ordem penitente e reformada de 
S. Francisco. Assim“ se chamava aos conventos 
esta orden. o 

Capucha. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Villa Frescainha, cone. de Barcellos, distr. de 
Braga. || Casal na freg. de S. Lourenço, de Maior- 
ga, cone. de Alcobaça, distr. de Leiria. 

Capuchas. Pov. na freg. de S. Sebastião e 
conc. de Guimarães, distr. de Braga. 

Capuchinha. Esta ordem religiosa foi fun- 
dada em Napoles em 1523, por uma piedosa viu- 
va, Maria Laurcntia Longa, que snbmetteu as 
suas religiosas à regra de Santa Clara, e Ihes 
deu um habito analogo ao dos capuchinhos. 
A rainha D. Maria Prancisca de Saboya, mulher 
de D. Alonso VI, trouxe comsigo para Lisboa, 
no seu sequito, em 1666, umas 4 freiras capneli- 
nhas, que depois fundaram o convento do Cruci- 
fixo, no edificio, que é ainda hoje conhecido por 
Convento das Francezinhas. As freiras, em quanto 
não tiveram casa propria, estiveram hospedadas 
uo couvento das Flamengas em Alcautara, e de- 
pois no da Esperança. 

Capuchinho. Foi dado este uomc a uma frac- 
cão da ordem dos irmãos menores chamados tam- 
bem franciscanos, que adoptou nm capuz ou ca- 
pucho mais amplo e mais ponteagudo do que o 
dos ontros membros da ordem. Foi seu funda- 
dor Matheus de Bassi, irmão menor da reforma 
dos observantes em Italia, no auno de 1525. Vie- 
ram à Portugal em 1467 uns capuchinhos fran- 
cezes com o designio de tomarem parte uas 
missões das couquistas, fundando o convento da 
Porciuncula na freg. de Santos. Os capuehinhos 
italianos vieram no tempo de D. Pedro II. 

Capucho. Religioso de algumas provincias 
franciscanas reformadas de Portugal, que eram 
tres: da Piedade, que se estabeleceu em Villa 
Vicosa, sendo eabeça de 35 conveutos: da Arra- 
bida, que comprehendia 25, cuja cabeça era o 
de 5. José de Ribamar; e a de Santo Antonio, 
20, sendo cabeça o convento de Santo Antonio dos 
Capuchos de Lisboa, onde está cstabelecido o Asy- 
lo da Mendicidade. Um dos conventos que perten- 
ciam à proviucia d'Arrabida era o de Santa 
Cruz, couhecido pelo convento da Cortiça, situado 
uo ponto mais elevado da serra de Cintra. 

Capucho (Casal do). Na freg. de S. Pedro e 
cone. de Obidos, distr. de Leiria. 

Capuchos. Pov. na freg. de N. S.* do Monte, 
de Caparica, conc. de Almada, distr. de Lisboa. 

l Logar na freg. de N. 8.2 d'Assumpção, de Col- 
lares, cone. de Cintra, distr. de Lisboa. Horta 
na freg. de N. 8." da Conceição e cone. de Villa 
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S. Thiago, de Evora d'Alcobaça, cone. d'Aleo- 
baça, distr. de Leiria: 

Capuco. Pov. do cone. de Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. 

Capueje. Rio do sertão da Africa Central, 
entre prov. d'Augola e o distr. de Tete, na prov. 
de Mocambique. A expedição portugucza, que 
levou a eabo a viagem atravez do contiuente 
negro, passou este rio cm 1806. 

Capueno. Pov. do conc. de Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. de Augola. 

Gapulo Grande. Enseada situada a 8º S da 
costa onde está assente a pov. do Ambriz, no 
cone. d'este nome, prov. de Angola, ao S da en- 
seada chamada Capulo Pequeno. | Pov. situada 
no litoral do cone. do Ambriz, prov. e bisp. de 
Angola, com. de Loanda, a 16 k. ao S de presi- 
dio e pov. do Ambriz. 

CGapulo Pequeno. Enseada situada a 7º DE 
S, na costa onde se levanta a pov. do Ambriz, 
no conc. d'este nome, prov. de Angola. 

Capunga. Pov. do cone. de Massangano, distr. 
de Loauda, prov. d'Angola. || Fov. do cone. do 
Alto Dande, do mesmo distr. e proviucia. 

CGapungana. Pov. da margem esquerda do rio 
Luampnto, conilucute do Cnbango, no territorio 
dos Gangnellas, a E do distr. e com. de Bengnel- 
la, na prov. e bisp. de Angola, a 234 k. ao É do 
presidio do Bié. 

CGapupo. Pov. do conc. de Golnugo Alto, distr. 
de Loanda, prov. de Angola. 

Gapussa Camassoca. lov. situada no terri- 
torio de Galangue, distr. e com. de Benguella, 
prov. de Angola, a 210 k. ao 13 do presidio de 
Caconda. 

Capzmollo. Pov. da prov. de Embarbacem, 
3.3 div. das Novas Conquistas, distr. e com. de 
Salscte, arccb. de Gôa, na India. ` 

Caquegue. Pov. do conc. de Muxima, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. 

Caquella. Nome de dnas povoações do cone 
d'Ambaca, distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Caquelle. Duas povoações do mesmo nome 
no couc. de Golungo Alto, distr. de Loanda, prov. 
de Angola. 

Caquengue. Pov. do conc. de Pungo-Andon - 
go, distr. de Loanda, prov. de Angola, 

Caguerna. Pov. do conc. de Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. 

Gaquibo. Pov. do cone. de Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. 

Gaquillo-Caculo. Pov. do conc. de Cambam- 
be, distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Caquino. Pov. do conc. de Cambambe, distr. 
de Loanda, prov. de Angola. 

Caquinta. Pov. no territorio de Galangue, dist. 
e com. de Benguella, prov. e bisp. de Angola, a 
290 k. ao E do presidio de Quillengues. 

Caquiollo. Pov. do conc. de Ambaca, distr. de 
Loauda, prov. de Augola. 

Gaquixi. Pov. do conc. de Massangano, distr. 
de Loanda, prov. de Angola. 

Cara. Quinta ua freg. da Sé, conc. e distr. de 
Evora. || Montanha na ilha de S. Vigente, no ar- 
chipelago e prov. de Cabo Verde, N N O do Por- 
to Grande da Villa do Mindello, unica povoação 
que ha na ilha. A designação provém do vertiee 
da montanha se assemelhar a um rosto humano, 
Uleva-se cerca de 990 m. acima do nivel do mar. 
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Cará. Pov. do cone. de Cazengo, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. 

Carabina. Espingarda curta, estriada, usada 
pela cavallaria, artilharia e caçadores. Em Por- 
tugal, apezar da transformação das armas de fe- 
chos de silex com percussão, feita em 1852, ainda 
em 1860 a nossa cavallaria usava uma carabina 
de silex. O regulamento de 1764, do conde de 
Lippe, destinava à cavallaria dnas armas de fo- 
go, a clavina e a pistola, prescrevendo medidas 
rigorosas para que as armas fóssem fornecidas 
pelos armazens reacs, conforme os modelos ap- 
provados, sendo proibido aos com:nandantes das 
diversas unidades, o receberem qualquer arma 
diffcreute do modelo adoptado. À primeira cara- 
bina com que se armaram os caçadores do nosso 
paiz, uma companhia em cada batalhão, data de 
1805. Foi fornecida pela Inglaterra e armava 
espada-baioueta. Em 1859 compraram-se em Lié- 
ge as carabinas de Minié ; em 1566 foi adoptada 
a carabina Westley Richards, arma que esteve 
em uso até 1872; seguiu-se a carabina Snider, 
modelo de 1862, tambem destinada á infantaria ; 
em 1873 foi distribuida à cavallaria e em 1875 
à artilharia, adaptando-se-lhe um sabre-baioue- 
ta. O modelo de 1873 destinado å cavallaria foi 
adquirido em Inglaterra, de fabricação nova; 
mas o modelo de 1875 para artilharia foi cons- 
truido na nossa Fabrica d'Armas, com canos de 
proveniencia belga e culatras adquiridas em In- 
glaterra. Em 1858 foi introduzida no exercito a 
arma Kropatsclhek, modelo 1456, destinada à in- 
fantaria, e para os sapadores uma carabina do 
mesmo modelo. A carabina Kropatschek, modelo 
1586-1891, foi destiuada 4 artilharia. Em 1896 
adoptou-se finalmente para a cavallaria a cara- 
bina designada Mannlicher. A carabina foi, de 
principio, destinada à cavallaria, por ser muito 
leve, de menor peso, mais curta e de mais facil 
manejo. 

Caracachigão. Aldeia pertencente à divisão 
de Uply-Pahw, ao sul do rio Sandalcalo, no conc. 
de Nagar-Avely, districto de Damão, na Índia. 

Caraças (Horta das). Na freg. de N. S.» da 
Conceição e conc. de Villa Viçosa, distr. de 
Evora. 

Caracbary. Pov. do territorio do Damião, prov. 
de Gôa, na India. 

Caraceira. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Monre, conc. de Villa Verde, distr. de Braga. 

Caracha (Monte da). Na freg. de Sant'Anna, 
de Aldeia do Matto, conc. de Coruche, distr. de 
Santarem. 

Carache. Ilha no archipelago de Bijagoz, Afri- 
ca Occidental. V. Curaza. 

Caracoes (Horta dos). Na freg. de N. S." das 
Neves e cone. de Borba, distr. de Evora. 

Caracoi. Pov. da freg. de S. Pedro, de Cani- 
dello, conc. de Villa do Conde, distr. do Porto. 

Caracol. Logar na freg. de N. S.* da Assum- 
pção, de Mexilhocira Grande, cone. de V. N. de 


Portimão, distr. de Faro. || Casal na freg. de San-' 


to Estevão e conc, de Alemquer, distr. de Lis- 
boa. 

Caracol de Baixo e de Cima. Dois casaes 
na freg. de S. Vicente e cone. de Villa Franca 
de Xira, distr. de Lisboa. 

Caracuste. Pov. na freg. do Salvador, de Var- 
zea, cone, de Arouca, distr. de Aveiro. 'Fem cor- 
rcio com serviço de posta rural. 
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Garaim. Pov. do distr., prov. e com. das Ilhas 
arceb. de Gôa, lodia, na ilha chamada Chorão. 

Caramace. Pov. na freg de Santa Marinha, 
de Annaes, conc. de Ponte do Lima, distr. de 
| Vianna do Castello. 

Caramachão. Ilha da Madeira ; pov. na freg. 
de N. S.* da Conceição c cone. de Machico, distr. 
do Funchal. || Quinta na freg. da Sé, conc. e distr. 
de Evora. 

Caramacoma. Rio do distr. de Cabo Delga- 
do, prov. de Moçambique, fronteiro à ilha Ibo. 
Na sua foz está edificada a prov. de Lumbo. 

Caramão. Pequeuo logar na freg. de N. S- 
d'Ajuda, 4.º bairro de Lisboa. Está situado perto 
do cemiterio da Ajuda e fica à beira da estrada 
real de Cazellas. 

Caramba. Prazo da Corôa, no distr. e prov. 
de Moçambique. 

Carambancha ou Carabancha (Casaes da). 
Na freg. de Santo Estevão e conc. de Alenquer, 
distr. de Lisboa. 

Carambó. Herdade na freg. de Sant'Anna, de 
Bencatel, conc. de Villa Viçosa, distr. de Evora. 
| Monte na freg. de Santa Catharina, de Par- 
daea, do mesmo conc. e districto. 

Carambóla (Casal d1). Na freg. de S. Miguel 
de Cardosas, conc. de Arruda dos Vinhos, distr. 
de Lisboa. 

Carambolim. Pov. e freg. de S. João Baptista 
da regedoria de Corlim, no eoneelho das Ilhas, 
no districto de Gôa, na India. 

Carambolim-Brama. Aldeia da cireumseri- 
pção militar de Valpoy, na provincia de Satary, 
distrieto de (Gôa, na India. 

Carambolim-Buzuruco. Aldeia da circums- 
cripção militar de Caranzol, na provincia de Sa- 
tary, districto de Gôa, na India. 

Caramella (Quinta da). Na freg. de N. S5. da 
| Ouvida, de Rauhados, conc. e distr. de Vizeu. 

Caramelleiro. Pov. na freg. de S. João Da- 
ptista e cone. de Figueiró dos Vinhos, distr. de 
Leiria. 

Caramigeira ou Carmigeira. Logar na freg. 
de N. 8.º das Neves, de Brinches, conc. de Ser- 
pa, distr. de Beja. 

Caramol. Pov. na freg. de S. Pedro e cone. de 
S. Pedro do Sul, distr. de Vizeu. 

Caramona. Pov. na freg. de Santa Christina, 
de Meadella, conc. e distr. de Vianna do Castel- 
lo. || Pov. na freg. de Santa Maria, de Crestuma, 
couc. de V. N. de Gaia, distr. do Porto. || Quinta 
na freg. de N. S+ da Assumpção, de Marvilla, 
conc. e distr. de Santarem. || Monte da prov. do 
Minho, na freg. de S. Martinho, de Balugães. Diz 
a tradição que existiu aqui uma cidade ou gran- 
de povoação, da qual ha ainda vestigios. Não se 
sabe ao certo o nome d'essa cidade ; pretendem 
alguns que se chamava Carmona, e outros dào- 
lhe o nome de Carbona. 

Caramos. Pov. e freg. de S. Martinho, da 
prov. do Douro, conc. e com. de Felgueiras, distr. 
e bisp. do Porto; 655 hab. e 144 fog. Tem esc. 
para ambos os sexos, e correio com serviço de 
posta rural. A pov. dista 5 k. da séde do conc. 
e cstá situada na estrada de Guimarães a Ama- 
rante, n'um valle fertil e aprazivel. Houve em 
Caramos um convento de religiosos regrantes de 
Santo Agostinho, fundado em 1090 por D. Gon- 
calo Mendes, filho do conde D. Nuno Mendes. 
| D.Afonso Ienriques doou a este convento em julho 








CAR 


de 115! uma grande herdade, que tinha na villa 
de Borvêta, que perteneera a Garcia Fafes, e o 
padroado da egreja de Constantim, proximo a 

illa Real. Teve priores perpetuos até 12 de fe- 
vereiro de 1595, unindo-se eutão ao convento de 
Santa Cruz, de Coimbra. A egreja do eonvento é 
a matriz da povoação, e até 1534 teve por viga- 
rio um frade do referido convento, apresentado 
pelo sen prior, e collado pelo arcebispo de Braga 
por tres ammos, com 505000 réis de congrua e o 
pé d'altar. Caramos pertenee à 6.º div. mil. e ao 
distrieto de recrut. e res. n.º 20, com a séde em 
Amarante. 

Caramoxel ou Caramonchel. Pov. na freg. 
de N. S+ da Purificação, de Serra, concelho de 
Thomar, distr. de Santarem. 

Caramual. Logar na freg. de N. S. da Annnu- 
ciação, de Annunciada, coue. de Setubal, distr. 
de Lisboa. 

Caramuja. Logar ua freg. de S. Thiago, de 
Amorim, conc. de Povoa de Varzim, districto do 
Porto. 

Caramujeira. Pov. na freg. de N. S> da Luz 
e cone. de Lagõa, distr. de Faro. 

Caramujeiro (Horta do). Na freguczia da Sé, 
cone. e distr. de Evora. 

Caramujo. Pov. na freguezia de S. Thiago 
e concelho de Aliada, districto de Lisboa. E' 
contigua ao pittoresco logar da Cova da Piedade. 
Graças á sua situação sobre o Tejo, que lhe per- 
mitte faceis communicações com os navios ner- 
cantes que vcem ao porto de Lisboa, teve em 
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as da Companhia Ingleza, Villarinho & Sobri- 
nao, Rankin & Son's, e outros pequenos estabe- 
cimentos de rolheiros c quadradores de cortiça. 
Uma das melhores fabricas de moagem em Por- 
tugal está aqui estabeleeida. E'a da firma A. J. 
Gomes & Commandita, successora da viuva de 
Manuel José (Gomes & Filhos. Toda construida 
em cimento armado, acha-se dotada dos appare- 
lhos mais modernos e aperfeiçoados. O edificio 
é dividido em andares, em cada um dos quaes 
se faz uma operação distineta da moagem, tudo 
automatica ec mechanicamente. A illnminação é 
eleetrica, e tão importante estabelecimento póde 
considerar-se um verdadeiro modelo no seu 
genero. Em 25 de março de 1903 realisou a Aca- 
demia de Estudos Livres uma excursão a esta 
fabrica, publicando-se por essa occasião na im- 
prensa jornalistica varias deseripções interessan- 
tes, entre as quaes sc póde indicar a do Diario 
de 29 do mesmo mez e auno. Tem est. tel. e post. 
permutando malas com Almada e Lisboa. || Monte 
na freg. de S. Theotonio, cone. de Odemira, distr. 
de Beja. || Monte na ilha de Santa Luzia, no ar- 
chipelago e prov. de Cabo Verde. | Porto da 
costa SE da ilha de Santa Luzia, Cabo Verde, 
no qual pódem fundear navios. Ha n'este porto 
uma nascente d'agua doce, e muito perto d'ella 
ruinas d'antigas habitações construidas pelos 
pastores que temporariamente residiam na ilha 
na epoca das pastagens do gado, e quando estes 
eram a parte priucipal da riqueza das ilhas de 
Barlavento ou do Norte, do mesmo archipelago. 


cem mt pay) 


Fabrica de moagem no Caramujo 


tempos o Caramujo grande commercio de vinhos 
para o Brazil e Africa. Hoje restam apenas al- 
gumas casas das que se entregavam a esse com- 
mercio, tacs como as das firmas Valladares, Fi- 
gueiredo, Paiva, etc. Em consequencia d'esse 
embarque dos vinhos, era aqui numerosa a elasse 
dos tanoeires, mas esta industria cstá hoje de- 
cahida. Pelo contrario, o desenvolvimento indus- 
trial é importante. Existem no Caramujo varias 
fabricas para a preparação da cortiça, tacs como 


Caramulo. Serra dos districtos de Vizeu ede 
Aveiro. Começa proximo de Vouzella, corre até 
junto de Tondella, e vac terminar nas immcedia- 
ções de Castanheira do Vouga. Tem 30k. de 
comprimento e 1:070 m. d'altura. O scu cume é 
todo composto de penedos amontoados uns sobre 
os outros, a modo de columuas, tendo junto uma 
plauicie, d'onde se avista o mar a 48 k. a O. 
Tambem se chama serra dos Besteiros, ou 
d Alcoba. 
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Caramuru. V. Álvares Correia. 

Carancal. Logar na freg. de S. Salvador do 
Souto, de Rebordões, conc. de Ponte do Lima, 
distr. dc Vianna do Castello. 

Caranguejeira. Pov. e freg. de S. Christo- 
vam, da prov. da Estremadura, eoneelho, com. e 
distr. de Leiria, bisp. de Coimbra; 2:674 hab. e 
435 fog. Tem ese. para ambos os sexos, caixa 
post. e uma feira nos dias 1 de cada mez. À pov. 
dista 11 k. da séde do cone. e está situada n'uma 
ribeira, que tem 6 k. de comprimento e 1 de lar- 
go, eutre montes muito altos. O ordinario apre- 
sentava o cura, que tinha de renda 608000 réis. 
A terra é muito fertil. Passa aqui o rio do mes- 
mo nome, que nasce no principio da referida ri- 
beira ao S, no sitio do Olho da Fonte, do ma- 
nancial d'este nome, e de outro ehamado Olho do 
Seixo. Apezar de estarem ambos proximos, é 
para notar que a agua do Olho da Fonte seja 
quente, e a do Olho do Seixo seja fria. O rio Ca- 
ranguejeira vae desaguar no Liz, no sitio da 
Baralha, junto 4 egreja da Encaruação, de Lei- 


ria. N'esta freg. ha muita caça. Pertenee á 5.º | 


div. m. e ao distr. de ree. e res. n.º 7, com a séde 
em Leiria. || Fôro na freg.de N. S° das Keliquias, 
de Canal, cone. de Extremoz, distr. de Evora. || 
Serra do distr. de Leiria, entre a villa de Abiul 
e a cidade de Leiria. Tem 12 k. de comprimento 
e 332 m. d'altura. . 

Caranguejo (Quinta do). Na freg. de S. Mar- 
tinho e cone. de Fundão, distr. de Castello Branco. 

Caranguinim. Pov. da eircumseripção de 
Quirlapale, do commando militar e cone. de Sau- 
guem, distr. de Gôa, na India. 

Caranjol. Pov. do eonc. de Sanguem, distr. 
de Gôa, na India. 

Carantonha (Quinta da). Na freg. de Santo 
André, de Telhado, cone. de Fundão, distr. de 
Castello Branco. 

Caranzol. Aldeia, séde da quarta cireums- 
cripção do commando militar e prov. de Satary, 
distr. de Gôa, na Índia, comprehendendo sete 
povoações. Ha n'esta uma fonte de agua ferrea, 
ligeiramente acidulada de gaz earbonico. À fonte 
está u'um logar extremamente pittoresco. 

Carapacho. Ilha Graciosa; pov. na freg de 
N. S. da Luz, conc. de Santa Cruz da Graciosa, 
distr. de Augra do Heroismo. Existem aqui as 
thermas das Águas Novas do Carapacho. Ha pouco 
mais de um seculo que começaram a ser usadas, 
e suecessivamente fôram sendo apreeiados os 
seus excellentes effeitos therapcuticos, o que le- 
vou a eamara munieipal do extincto eoncelho da 
villa da Praia a construir uma pequena casa, 
palhoça a principio, junto ao manancial, Alar- 
gou-se posteriormente, fazendo-se cineo divisões. 
Angmentando a afluencia de doentes, conheceu- 
se como aquelle pobre albergue era acanhadissi- 
mo. D'ahi interessarem-se alguns praicnses pela 
edificação de uma nova casa, eujo projecto e 
descripção se podem lêr no periodico À Ilha 
Graciosa, n.º 40) de 7 de abril de 1903. Segundo 
o historiador açoreano padre Cordeiro, existia 
uma volumosa ribeira de agua fervente no Cara- 
paelo, mas, pelo local indicado, não é a nascente 
que actualmente fornece os banhos, e sim mais 
para léste. Naturalmente, essa ribeira ficou so- 
terrada por effcito de alguma violeuta commoção 
da terra. Todavia, em varios pontos da costa, 
para léste do actual mananeial, escavando-se a 
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areia, encontra-se bastante agna quente. À po- 
voação do Carapacho fica na falda da serra da 
Caldeira, onde existe a celebre Furna do Enzo- 
fre, d'onde promanam as aguas thermaes, e na 
costa sul da ilha, a mais aprazivel, e d'onde se 
avistam as ilhas visinhas: Tereeira, S. Jorge, o 
Pieo por detrás d'esta, e o Fayal. E" um pouco 
árida pela falta de arborização; a iniciativa par- 
ticular, durante muito tempo retraida, tem nos 
ultimos annos construido algumas casas, em sof- 
friveis condições, para habitação dos banhistas, 
sendo, porém, sensivel a falta de um hotci, para 
maior afluencia de banhistas das outras ilhas, 
que ainda assim concorrem em numero avultado, 
especialmente de =. Jorge e Pico. Ha aqui um 
dos melhores fundeadoiros da ilha, amplo < se- 
guro, oude se estabeleceu por algum tempo o 
primeiro povoador da ilha, Vasco Gil Sodré. || 
Ponta ou cabo na costa 5 E da referida ilha. 

Carapalha. Logar na frag de N. S. da As- 
sumpção, cone. e distr. de Castello Branco. || 
Quinta nos arredores da eidade de Castello 
Branco. 

Carapão. Casal na freg. de Santa Maria Ma- 
gdalena, de Turcifal, conc. de Torres Vedras, 
distr. de Lisboa. || Casal na freg. de S. Vicente 
e conc. de Villa Franca de Xira, distr. de Lisboa. 

Carapeços. Pov. e freg. de S. Thiago, da 
prov. do Minho, eone. de Barcellos, distr. e arceb. 
de Braga; 658 hab. e 170 fog. Tem esc. para o 
sexo mase. e caixa post. À pov. dista 6 k. da 
séde do cone. e está situada na costa d'uma ser- 
ra, no principio do valle de Tamel. Do alto da 
serra se vê o mar c toda a praia desde Fão até 
Vianna, outras serras e diversas freguezias. No 
alto d'um outeiro da serra esti a capella de 
S. Miguel, que, segundo a tradição, foi a primeira 
matriz da freguezia. A terra é muito fertil, abun- 
dante d'aguas c eria muito gado. Pertence à 3.º 
div. mil e ao distr. de recrut. e res. n.º 3, com a 
séde em Vianna do Castello. Tem apeadeiro na 
linha do caminho de ferro do Minho, entre as 
estações de Silva e Tamel. N'esta freg. está a 
quinta da Madureira, que foi de João de Carapc- 
ços, e depois do conde de Barcellos D. Pedro, 
que a doou a Pedro Coelho, um dos assassinos 
de D. Ignez de (astro, passando depois da con- 
fiscação dos bens d'este, feita por D. Pedro T, 
ao poder do arcebispo de Braga, D. Gonçalo 
Pereira, que a adquiriu por compra, e a empra- 


zou mais tarde aos Figueiredos, de Chaves. || 


Pov. na freg. do Salvador, de Travanca, conce. 
de Amarantc, distr. do Porto. 

Carapelha (Quinta da). Na freg. de Santo 
Amaro, conc. de Fronteira, distr. de Portalegre. 

Carapelhos. Logar que pertencia ao cone. 
de Cantanhede, e que foi integralmente annexado 
à freg. de S. Thomé, de Mira, ficando perten- 
cendo a este conc. que fôra um des concelhos 
suprimidos em 1895, e que o decreto de 13 de ja- 
neiro de 1898 restaurou. 

Carapeta. Ilha do Fayal; pov. na freg. de N. 
S.a do Soccorro, de Salão, conce. e distr. da llor- 
ta. || Logar na freg. do Salvador do Souto, de 
Rebordões, cone. de Ponte do Liina, distr. de 
Vianna do Castello. |j Casal na freg. de N, =. da 
Conceição, de Amarelleja, eone. de Moura, distr. 
de Beja. || Horta na freg. de S. Pedro e cone. 
d'Elvas, distr. de Portalegre. || Monte na Had 
de N. S.. d'Assumpção, de Abella, cone. de S. 
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'Fhiago do Cacem, distr. de Lisboa. || Moute na | cura, que tiuha de congrua 65000 réis e o pé 


freg. de Santo Antonio, de Alcorrego, conc. de 
Aviz, distr. de Portalegre. || Casal na freg. de N. 
Sa das Neves, conc. e distr. de Beja. 

Garapetal. Logar na freg. de N. S.a da Uon- 
ceição, de Alvalade, cone. de S. Thiago do Ca- 
cein, distr. de Lisboa. || Logar na freg. de S. Do- 
mingos, do mesmo conc. £ distr. || Logar na freg. 
de N. S." d'Assumpção e conc. de Ferreira, distr. 
de Beja. |j Casal na freg. de S. Bento, de Aldeia 
Nova, cone de Serpa, distr. de Beja. || Casal na 
freg. de N. S. da Conceição e cone. de Vilia do 
Bispo, distr. de Faro. || Herdade na freg. de 5. 
Bento do Zambujal, conc. de Redondo, distr. de 
Evora. || Herdade na freg. de Santo Estevão, conc. 
de Extremoz, districto de Evora. | Horta e mon- 
te na freguezia de N. S.º da Graça, de Balci- 
zão, conc. e distr. de Beja. || Monte na freg. de 
N. S.a d'Assumpção, de Abella, conc. de S. Thia- 
go do Cacem, distr. de Lisboa. || Monte na freg. 
de Santa Margarida da Serra, conc. de Grando- 
la, distr. de Lisboa. || Monte na freg. do Salva- 
dor e conc. de Ourique, distr. de Beja. || Monte 
na freg. de N. 5. d'Assumpção, de Saboia, conc. 
de Odemira, distr. de Beja. || Monte na freg. de 
S. Thiago do Escoural, conc. de Montemór-o-No- 
vo, distr. de Evora. 

Carapetal de Baixo e de Cima. Dois mon- 
tes na freg. de Sant'Anna, conc. de Ourique, 
distr. de Beja. 

Carapetalinho /Ierdade do). Na freg. de San- 
to Estevão, cone. de Extremoz, distr. de Evora. 

Carapeteiro. Logar na freg. de S. Thiago e 
conc. de S. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. 
|| Monte na freg. de Santa Sophia, conc. de Mon- 
temór-o-Novo, distr. de Evora. 

Carapetinho. Monte na freg. de N. 5.3 d'As- 
sumpção, de Saboia, conc. de Odemira, distr. de 
Beja. || Monte na freg. de S. Theotonio, do mes- 
mo conc. e districto. 

Carapeto. Pov. na freg. de Santo Antonio, de 
Fatima, cone. de V. N. d'Ourem, distr. de Santa- 
rem. || Monte na freg. de N. S. d'Ajuda, conc. 
d'Elvas, distr. de Portalegre. || Monte na freg. de 
S. Luiz, cone. de Odemira, distr. de Beja. || Mon- 
te na freg. de N. S.: da Orada, conc. de Borba, 
distr. de Evora. || Monte ua freg. de 5. Theotonio, 
conc. de Odemira, distr. de Beja. 

Carapeto de Baixo c de Cima. Dois montes 
na freg. de N. S.: d'Assumpcão, de Saboia, couc. 
de Odemira, distr. de Beja. 

Carapetos. Pov. ua fres. de Santo Antonio, 
de Areias, conc. de Marvão, distr. de Portalegre. || 
Pov. na freg. de S. João Baptista, de Seixo de 
Gatões, conc. de Montemór-o-Velho, distr. de 
Coimbra. || Monte na freg. de S. Christovão, conc. 
de Montemór-o-Novo, distr. de Evora. 

Carapetosa. Pov. na freg. de S. Sebastião, de 
Sarnadas de Rodam, cone. de Villa Velha de Ro- 
dam, distr. de Castello Branco. 

Carapiço (Monte do). Na freg. 
Neves, conc. e distr. de Beja. 

Carapinha. Pov. e freg. do Bom Jesus, da 
prov. do Douro, cone. e com. de Taboa, distr. e 
bisp. de Coimbra; 522 hab. e 128 fog. Tem esc. 
para o sexo masc., e corrcio com servico de posta 
rural A pov. dista 9 k. da séde do conc. e esta 
situada mum valle. Foi antigamente villa, dá 
conc. de Azere e com. da Guarda. O prior do 
freg. de S. Martinho da Cortiça apresentava o 


de N. 8.º das 








d'altar. À terra é pouco fertil; tem, porém, gado 
de toda a qualidade e muita caça. Pertence à 5.º 
div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 23, com 
a séde em Coimbra. || Pov. na freg. de S. Domin- 
gos, de Anna Loura, conc. de Extremoz, distr. de 
Evora. (V Venda do Ferrador). || Casaes na freg. 
de N. S- d'Assumpção, de Triana, cone. de 
Alemquer, distr. de Lisboa. | Casal novo na freg. 
do Bom Jesus, de Carapinha, cone, de Taboa, 
distr. de Coimbra. | Herdade de N. 8.º da Nati- 
vidade, de Saphira, conc. de Montemór-o-Novo, 
distr. de Evora. || Ilorta na freg. de N. S.: da 
Conceição e cone. de Alandroal, distr. de Evora. 
|| Quinta na freg. de N. S.a da Purificação, de 
Cachoeiras, conc. de Villa Franca de Xira, distr. 
de Lisboa. || Quinta na freg. de Santa Maria, de 
Chãs de Tavares, cone. de Mangualde, distr. de 
Vizeu. || Quinta na freg. de S. Thiago e conc. de 
Alinada, distr. de Lisboa. 

Carapinhal. Pov. na freg. de S. Thiago, de 
Cortegaça, conc. de Mortagoa, distr. de Vizeu. || 
Pov. na freg. de S. João Baptista e cone. de Fi- 
gueiró de Vinhos, distr. de Leiria. || Pov. na freg. 
de S. Martinho da Cortiça, conc. de Arganil, 
distr. de Coimbra. || Pov. na freg. do Salvador e 
conc. de Miranda do Corvo, distr. de Coimbra. || 
Pov. na freg. de S. Pedro, da Varzea, cone. de 
Goes, distr. de Coimbra. || Herdade na freg. de 
S. Bartholomeu, conc. de Arronches, distr. de 
Portalegre. | Quinta na freg. de S. Pedro, de 
Lourosa, cone. de Oliveira do Hospital, distr. de 
Coimbra. 

Carapinhas (Monte das). Na freg. de Santa 
Luzia, de Pias, conc. de Serpa, distr. de Beja. 

Garapinheira. Pov. e freg. de Santa Suzana, 
da prov. do Douro, conc. e com de Montemór-o- 
Velho, distr. e bisp. de Coimbra; 2:807 hab. c 
727% fog. Tem est. post., permutando malas com 
Montemór-o-Velho, esc. para ambos sexos, mce- 
dico, pharmacias e notario. A pov. dista 5 k. da 
séde do cone. e está situada, na maior parte, em 
planicie, e o resto em montes. Eram donatarios 
os duques de Aveiro, passando desde 1759 até 
1834 á Corôa. O parocho do Montemór-o-Velho 
aprescutava o cura, que só tinha o pé d'altar. 
A terra é fertil, cria muito gado, e nos seus mon- 
tes apparece muita caça. Pertence & 5.º div. mil. 
e ao distr. de recrut. e res. n.º 7, com a séde em 
Leiria. || Pov. na treg. de N. S> da Conceição, 
de Egreja Nova, cone. de Mafra, distr. de Lis- 
boa. | Pov. na freg. de S. Martinho, de Salreu, 
cone. de Estarreja, distr. de Aveiro. || Monte na 
freg. de 8. Pedro, de Corval, cone. de Reguen- 
gos de Monsaraz, distr. de Evora. 

Carapinheira da Serra. Pov. na freg. de 
S. Paulo de Frades, conc. e distr. de Coimbra. 

Garapita. Pov. na freg. de N. 8.º da Visita- 
ção, de Ourem, conc. de V. N. d'Ourem, distr. de 
Santarem. || Quinta na freg. de N. §.3 d'Annun- 
ciação, de Famalicão, conc. e distr. da Guarda. 

CGarapiteira de Baixo e de Cima. Duas po- 
voações na freg. de S. Silvestre, de Gradil, cone. 
de Mafra, distr. de Lisboa. 

Garapiteiras (Quinta das). na freg. de N. 5. 
da lixpeetação, de Nogueira do Cravo, conce. ile 
Oliveira do Hospital, distr. de Coimbra. 

Carapito. Pov. e freg. de N. 5.º da Purifica - 
ção, da prov. da Beira Baixa, conc. de Aguiar 
da Beira, com. de Trancoso, distr. da Guarda, 
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bisp. de Vizeu; 561 hab. e 112 fog. Tem escola 
para ambos os sexos c est. post. À pov. dista 12 
k. da séde do cone. e está situada proxiino da 
margem esquerda do rio Tavora, junto ao monte 
Calvario. toi villa, hoje extincta, a que D. Ma- 
nuel deu foral, em Lisboa, a 10 de maio dc 1514. 
Eram scus donatarios es Mirandas Henriques, 
que apresentavam o abbade, o qual tinha de 
rendimento 3005000 réis. Foi cabeça de conce- 
lho e tinha juiz ordinario, vereadores, procura- 
dor, escrivão da camara e seis cleitos, tudo su- 
jeito ao corregedor de Pinhel, e que eram sem- 
pre tirados cntre os individuos das principaes 
familias da terra, Figuciredos de Albuquerque, 
DBeltrões e Pegos. A” familia dos Beltrões per- 
teuceu o 4.º bispo de Pinhel, D. Bernardo Bel- 
trão. Sendo todas de antiga linhagem, descen- 
dem os Albuquerques d'um marcha! portugucz, 
vindo de Lisboa, que se tornou em tempos remo- 
tos muito notavel e ao qual foi dada em mena- 
gem ou desterro esta povoação por o julgarem 
implicado n'uma conspiração real. D'elle descen- 
dem em linha recta e em grau desconhecido o 
antigo juiz dos orphãos José de Andrade Figuei- 
redo Albuquerque c a muito celebrada religiosa 
portugneza Maria da Encarnação, professa do 
convento de Barro, e a quem se atribue muita 
ilustração e renome. Mais tarde ligaram-se as 
duas familias Pegos ou morgados das Varandas 
e os Albuquerques, d'oude proveiu grande descen- 
dencia. Carapito de Aguiar pertence á 2º div. 
mil. e ao distr. de recrut, e res. n.º 12, com a 
séde em Trancoso. || Pov. na freg. de S. Christo- 
vão de Nogueira, conce. de Sinfães, distr. de Vi- 
zcu. || Pov. na freg. de S. Miguel, de Pera Ve- 
lha, cone. de Moimenta da Beira, distr. de Vi- 
zeu. || Pov. na freg. de S. Silvestre, de Requião, 
cone. de V. N. de Famalicão, distr. de Braga. || 
Casal na freg. de S. Pedro, de Alverca, conc. de 


| 
| 
| 


Villa Franca de Xira, distr. de Lisboa. || Quinta | 


na freg. de S. Thiago, de Villa Garcia, conc. e 
distr. da Fuarda. 

Carapito de S. Salvador. Pov. na freg. da 
Sé, conc. e distr, da Guarda. 

Carapua (Casaes da). Na freg. de N. 5." da 
Purificação, de Alcanede, concelho e distr. de 
Santarem. 

Carapuça V. Chapéo. 

Carapuça (Herdade da). Na treg. de S. Thia- 
go. de Urra, cone, e distr. de Portalegre. 

Carapuças, Casal na freg. de N. S.a da Alva 
e cone. de Aljezur, distr. de Faro. || Horta na 
ne de Santa Maria e conc. de Serpa, distr. de 
zeja. 

Carapuceira (Quinta da) Na freg. da Sé, 
conc. c distr. de Evora. 

Carapuço. Casal e quinta na freg. de S. Se- 
bastião, de Peral, coue. de Cadaval, distr. de 
Lisboa. 

Carapuções {Casal da). Na freg. de S. Tor- 
quato, cone. de Coruche, distr. de Santarem. 

Carapur. Pov. o regedoria do conc. de San- 
quelim, distr. de Gôa, na India, comprehendendo 
a pov. de Sarvona. 

Carar. Aldeia pertencente à divisão Etly- 
Pahw, ao norte do rio Sandalealo, no conc. de 
Nagar-Avely, distr. de Damão, na India. 

Cararol. Pov. da prov. ou região dos Bellos, 
na ilha Timor, Occania, na costa S E. 

Cararpará. Aldeia pertencente á divisão de 
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Uply-Pahw, ao sul do rio Sandalealo, no conc. 
de Nagar-Avely, distr. de Damão, na India. 

Carache. Ilha do archipelago de Bijagoz, V. 
Caraza. 

Caratão. Pov. na freg. de N. S.* da Conceição 
e conc. de Mação, distr. de Santarem. || Pov. na 
freg. de Santa Izabel, de Teixeira, cone. de Ar- 
ganil, distr. de Coimbra. || Logar na freguczia de 
5. Mignel, de Celavisa, do mesmo concelho e 
distrieto. 

Caravana. Logar na freg. de S. Julião, de 
Moreira do Lima, cone. de Ponte do Lima, distr. 
de Vianna do Castello. || Ilha situada no rio Ca- 
samansa, no distr. da Guiné, Cabo Verde, pro- 
ximo da margem esquerda do rio. E’ plana, co- 
berta de matagal ao S, e tem uma excellente 
praia de areia branca ao N. Fambem lhe cha- 
mam Carabane. || Cabo da ilha Caravana. 

Caravéla. Genero de embarcação de pequena 
tonclagem e de vélas latinas, usada nos seculos 
xv e xvm. De caravélas se compunham as arma- 
das portuguezas, no tempo em que suleavam os 
mares, realisando as grandes descobertas que 
tanto nobilitaram Portugal. || Autiga moeda de 
prata, do valor de 210 réis. 

Caravéla. Pov. na freg. de S. Bartholomen, 
de S. Julião de Palacios, conce. e distr. de Bra- 
gança. || Pov. na freg. de S. Martinho, de Tra- 
vanca, cone. de Oliveira de Azemeis, distr. de 
Aveiro. | Quinta na freguezia de S. Pedro, con- 
celho de S. Pedro do Sul, districto de Vizeu. |! 
Quinta na freguezia de Santa Maria, de Pom- 
beiro de Riba, cone. de Felgueiras, distr. do 
Porto. || Quinta na freg. de N. 5.º da Conecição, 
de Villa Fernando, conce. e distr. da Guarda. || 
Hha do archipelago de Bijagoz, a S E da ilha 
de Caraxa, da qual a separa um pequeno canal. 
E’ muito baixa, mas das mais povoadas. Tambem 
é chamada Carbelle ou Corbelha e Camona. || 
Parcel situado a SE da ilha do mesmo nome. 
Tem 6 k. de comprimento N S. 

Caravéla do Campo e Caravéla da Ro- 
busta. Dois logarcs na freg. de N. 5.º da Puri- 
ficação, de Represa, cone. de Montemor-o-Novo, 
distr. de Ivora. 

Caravélas. Pov. e freg. de S. Braz, da prov. 
de Traz-os-Montes, conc. e com, de Mirandella, 
distr. e bisp. de Braganca; 383 hab. e 79 fog. 
Tem est. post. e esc. do sexo masc. À pov. dista 13 
k. da séde do conce., e está situada n'na campina, 
d'onde se vê Vinhaes, Moutalegre, e outras ter- 
ras, tanto ao N. como a O. Perteucen ao cone. dos 
Cortiços, que foi supprimido em 1555, conservan- 
do-se no de Mirandela. Até 1759 fóram seus do- 
natarios os marquezes de Vavora, passando então 
para a Corõa. A terra é fertil. Teve juiz da vara, 
homens do accordam, quadrilheiros e jurados, to- 
dos sujeitos às justiças de Miraudella e à prove- 
doria de Moncorvo. Pertence à 6.º div. mil. c ao 
distr. de reerut. e res. u.º 10, com a séde em Mi- 
randelia. 

Caravélas de Baixo e de Cima. Duas po- 
voações do conc. e distr. de Villa Real, uma na 
freg. de Santa Maria, de Adoufe, e outra na freg 
de Santa Maria, de Borbeila. 

Caravellas( José Joaquim Carneiro de Cam- 
pos, marquez de). Doutor em Direito (ivil pela 
Universidade de Coimbra. N. na Bahia em 4 de 
março de 1769. Era filho de José Carneiro de 
Campos c de D. Unstodia Maria do Sacramento. 
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Seus paes o destinavam á carreira ceclesiastica; 
revelando, porém, notavel talento, veiu para Por- 
tugal, e matriculou-se na Universidade de Coim- 
bra, nas faculdades de Theologia e Mathematica. 
Não querendo seguir a vida ecclesiastica, conse- 
guiu que sens paes o deixassem tomar o grau de 
donior em Direito Civil. Vindo para Lisboa, o 
conde de Linhares lhe pediu para se encarregar 
da educação de scus filhos. e depois o empregou 
na secretaria dos negocios da fazenda. Foi exer- 
cendo este emprego, que em 1507 acompanhou a 
familia real ao Brazil. Mais tarde passou para o 
ministerio do reino, em que chegou a ser ollicial- 
inaior. Em 1816 foi nomeado secretario da nova 
fundação dos estudos da Universidade de Coim- 
bra, e escolhido em 1821 para uma comissão 
eucarregada do exame do Thesouro. Em 1323, es- 
tando o Brazil já em plena inssurreição, e tendo 
Carneiro de Campos tomado o partido de D. Pe- 
dro foi pela provincia do Rio de Janciro eleito 
deputado. Continuou depois no Brazil, exereeudo 
importantes cargos; foi ininistro do novo imperio 
e falleceu em 1836, tendo o titulo de marquez de 
Caravellas. 

Caravellas (Manuel Alves Branco, visconde de). 
Bacharel formado em Direito pela Universidade 
de Coimbra. N. na Bahia a 7 de junho de 1797. 
Era filho do negociante João Alves Branco e de 
D. Anna Joaquina de S. Silvestre. Em 1815 veiu 
para Portugal, matriculou se na Universidade de 
Coimbra nas faculdades de Dircito, Mathemati- 
ca e Philosophia; fez uns cursos distinctos, mas 
formou-se sómeute no de Direito. Em IS2tregres- 
sou á Bahia, estando já o Brazil iudependente, 
onde o novo governo o nomeou juiz de fóra. Não 
voltou mais a Portugal, tornando-se um vulto 
importante na politica, na terra da sua naturali- 
dale; exerceu elevados cargos, fallecendo em 
1554, tendo sido agraciado com o titulo de vis- 
conde de Caravellas. 

Caravellinha (Quinta da). Na freg. da Sé, 
conc. e distr. de Evora. 

Caravellinha de Baixo e de Cima. Dois ca- 
saes na freg. de S. Geraldo, conc. de Montemór- 
o-Novo, distr. de Evora. 

Caravellinha de Dentro e de Fóra. Duas 
quintas na freg. da Sé, conc. e distr. de Evora. 

Caraxa. Monte ua freg. de N. S. da Encar- 
nação, de Vimieiro, cone. de Arraiolos, distr. de 
Evora. || Ilha do archipelago de Bijagoz, Africa 
Occidental. E' muito baixa; todavia ha ao N 
uma enseada cheia de baixios. E' muito povoada, 
mas não é possivel communicar com os seus ha- 
bitantes, que são intrataveis pela sua má fé. || 
Baixo situado ao N. da ilha Caraxa. Tem cerca 
de 13 k. de extensão e divide-se em dois par- 
ceis que se estendem na direcção E O: o orien- 
tal tem perto de 10 k. de largura e descobre na 
exteusão de quasi T k.; o occidental, de areia 
branca e algumas conchas, é muito ingreme, e 
estende-se de N E a S O por uns 2 k. Estes par- 
ceis cstão separados por um pequeno canal de 
1.500 m. de largura e 9 a 16 de profundidade. 

Caraxo. Ierdade e pomar na freg. de N. S° 
dos Martyres e conc. de Arraiollos, distr. de 
Evora. 

Carazona. Ierdade na freg. de N.S.º da Con- 
ceição da Rocha, de Cabeça Gorda, cone. e distr. 
de Beja. | Quinta na freg. da Sé, conc. c distr. 
de Evora. 
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| Carazonas (Herdade das). Na freg. de N. S. 
da Estrella, annexada 4 de Amarelleja, conc. de 
Monra, distr. de Beja. 

Carazonita {Herdade da). Na freg. de N. 5.º 
da Conceição da Rocha, de Cabeça Gorda, conc. 
e distr. de Beja. 

Carbona. Cidade antiquissima da Luzitania, 
que existiu na prov. do Minho, no alto d'um mon- 
te que fica por cima de Santa Maria do Carvoei- 
ro, no conc. de Espozende, e da qual ainda ha 
vestigios. Consta que era muito vasta. Dizem 
que se chamava Carbona pelo muito carvão que 
ali se fazia. Foi destruida pelos arabes em 718. 
Tinha um convento de frades benedictinos, que 
tambem toi arrasado. Estando despovoada, D. Af- 
fonso Magno a deu, pelos auuos de 1050 a um fì- 
dalgo que a povoou de colonos, e reconstruiu o con- 
vento, que se ficou chamando de Santa Maria do 
Carvoeiro. 

Carça (Thiago de). Escudeiro fidalgo da casa 
de D. João III, pelos annos de 1551. Este mo- 
narcha nobilitou-o em virtude do seu merito co- 
mo esculptor. À unica prova authentica que exis- 
te d'este artista, e que basta para o collocar en- 
tre os mais apreciados, são as cadeiras choraes 
da capella-mór da egreja do Carmo, esculptura 
em relevo com uma grande varicdade de bellas 
figuras. lista obra foi encommendada em 1548. 
Houve quem duvidasse da existencia d'este ar- 
tista; essas duvidas, porém, cessaram, desde que 
se descobriu, entre varios documentos pe rtencen- 
tes áquelle convento, um recibo datado de 1554, 
que prova ter elle construido o coro d'esta cgre- 
ja. No recibo é chamado Escudeiro fidalgo da 
Casa d'El-Rei, mestre das obras de esculptura 
do rei e habitante de Lisboa. Na Lista dos Ar- 
tistas, o cardeal de S. Luiz chama lhe Carta e 
não Carça. No Dictionaire historico-artistique de 
Portugal, o coude A. Raczynski dá-lhe o uome 
de Diogo Carça. 

Carcajal. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Mujães, conc. e distr. de Vianna do Castello. 

Carcamige. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Dume, conc. e distr. de Braga. 

Carcamo. Familia que descende do fidalgo 
leonez Diogo Carcamo, que acompanhou o infan- 
te D. Luiz, irmão de D. João III, para Portugal 
quando voltou da jornada de Tunis. Tinha o seu 
solar cm Asturias no logar de Carcamo. As suas 
armas são: Em campo azul um leão xadrezado 
de prata e vermelho com a cabeça e pés de pra- 
ta; o timbre é o mesmo leão. 

Carção. Pov. e freg. de Santa Cruz, da prov. 
de Traz-os- Montes, conc. e com. de Vimioso, 
distr. e bisp. de Braganca ; 1:359 hab. e 356 fog. 
Tem cst. post. permutando malas com Vimioso, 
escolas para ambos os sexos, fabricas de cortu- 
mes e colla; feira a 17 de agosto. A pov. dista 
5 k. da séde do conc., e está situada n'nma serra- 
nia eutre os ribeiros de Angueira e das Maçãs. 
Foi do conec. do Outeiro, até ser supprimido cm 
1555. A pov. é pouco fertil, cria algum gado ; 
apparece aqui muita caça. Pertence á 6.º div. 
mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 10, com a sé- 
de em Mirandella. 

Carçãozinho, Pov. na freg. de N. S.* da As- 
sumpção, de Serapicos, cone. e distr. de Bragança. 

Carcaria. Logar na freg. de S. João Baptista, 
de S. João das Lampas, conc. de Cintra, distr. 

| de Lisboa. 


“39 


CAR 


Carcavão. Logar na freg. de S. Thiago e 
conc. de Belmonte, distr. de Castello Braneo. 

Carcaveira. Logar na freg. de Santa Maria, 
de Sá, cone. de Ponte do Lima, distr. de Vianna 
do Castello. 

Carcavelha. Logar na freg. de S. Miguel, de 
Fontoura, eone, de Valença, distr. de Viauna do 
Castello. 

Carcavellos (Casa solar de). E' no logar de 
Carcavellos, freguezia de S. João Baptista de 
Coucieiro, do antigo concelho do Pico de Rega- 
lados e, hoje, de Villa Verde, que fica situada a 
casa solar de Carcavellos, a qual foi fundada por 
João Xavier Soares, capitão do regimento de 
milicias de Ponte da Barca, e por sua mulher 
D. Maria Thereza de Azevedo, 5.º neta legitima 
de Antonio Barreto de Lima e Abreu, fidalgo da 


Casa Real, e de sua mulher D. Francisca de , 


Azevedo, descendente da easa solar de Azevedo, 
de que nos occupámos a paginas 943 do 1.º volu- 





Casa 


molar de Carcavelos 


me. Tem a casa solar de Careavellos uma boa 
capella, sob a invoeação de Nossa Senhora das 
Dóres, ua qual jaz o referido fundador. N'estc 
templo contraliu inatrimonio, em 16 de janeiro 
de 1312, com Ð. Maria Joaquina Feio Soares de 
Azevedo de Andrade e Athayde, um filho seguu- 
do do alludido fundador, Franciseo Xavier Soa- 
res de Azevedo, que foi cavalleiro da Real Or- 
dem Militar do Nosso Seuhor Jesus Christo, ba- 
charel formado em Canoues, depntado às Côrtes 
em varias legislaturas e um dos heroes da Cons- 
tituição de 1820, Na mesma capella celebrou 
missa o areebispo de Braga, D. Manuel Baptista 
da Cunha, desde 29 de outubro até 5 de novem- 
bro de 1903, em que esteve hospedado n'aquelle 
solar, por oceasião da sua visita pastoral ao ar- 
cyprestado de Villa Verde. E’ actual senhor e 
representante da casa solar de Careavellos, em 
suecessão ao primeiro conde de Careavellos, con- 
selheiro Francisco de Campos de Azevedo Soa- 
ves, seu filho Albano de Campos de Castro de 
Azevedo Soares, nascido em Braga a 18 de agosto 
de 1862, baeharel formado em Direito pela Uni- 
versidade de Coimbra (julho de 1859), conserva- 
dor privativo do registo predial da comarca de 
Mação, desde 1898 até 190t, em que foi exone- 
rado por assim o ter requerido; e senhor tambem 
das casas e respectivas quintas de Varges, Mas- 
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cate e Toural, tambem em suecessão a seu pae. 
O brazão d'armas da easa de Careavelios é o 
seguiute: Escudo partido em pala: a 1º esquar- 
telada: no 1.º quartel, em campo de ouro uma 
aguia negra estendida e armada de vermelho, 
einco estrellas d'ouro de cineo pontas, postas em 
santôr; orla azul, carregada de oito cruzetas de 
prata; e assim os contrarios. A 2.º pala, cortada 
em faxa; na 1.º, em campo vermelho, um eastello 
d'ouro com torre, e em cada um dos angulos, 
uma flôr de liz de prata; na 2.2, em campo azul, 
trez cabeças de leão de prata, postas em roquete. 
Timbre, a eorôa de conde, eom uma aguia do 
escudo. Fem dois griphos "por supportes, e pen- 
dente a commenda da Conceição. Este brazão 
encontra-se registado no cartorio da Nobreza do 
Reino, livro 10.º, folhas 77 verso do Regulamento 
Geral dos Brazões, e o respectivo Alvará no ar- 
chivo da Torre do Tombo, livro 8.º do Regula- 
mento das Mercês, a folhas 55 verso. 
Carcavellos (Francisco de Aze- 
vedo Soares de Campos de Castro, 
2. visconde e 2.º conde de). Vidal- 
go cavalleiro da Casa Real, por 
alvará de 1 de junho de 156, 
baeharel formado em Direito pela 
pela Universidadede Coimbra, a 
27 de junho de 1879; delegado 
do procurador regio nas comarcas 
de Villa Franca do Campo e Mer- 
tola, por decretos de 17 de feve- 
reiro de 1881 e 10 de novembro 
do mesmo anno, cargo este de que 
foi exonerado, por assim o ter re- 
querido, em 1884. Exeree actual- 
mente as funeções de 1.º substi- 
tuto do juiz de Direito da co- 
marca de liraga; é soeio corres- 
pondente do Instituto Portuense 
Plstudos e Conferencias, para 
que foi eleito em sessão do res- 
peetivo conselho d'administração 
de 26 de novembro de 1597 Nasceu na ci- 
dale de Braga a 14 de junho de 1857 e é o 
actual senhor da easa e quinta d'Aldar, em 
que suecedeu a seus paes, os 1.ºº condes de Car- 
cavellos, já fallecidos. O titulo de visconde foi- 
lhe concedido em verificação de vida, no de seu 
pae, por deereto de 14 de agosto e earta de 9 de 
outubro de 1579; sendo elevado a conde, tambem 
em verificação de 2.º vida, por decreto de 23 de 
janeiro de 1905. Casou na referida eidade a 25 
de fevereiro de 1884 com D. Maria Julieta Pe- 
reira Felicio, a qual nasceu a 20 de novembro 
de 1865 e é filha dos 1.º condes de S. Mamede, 
tambem já falleeidos. Teem os 2.º condes de 
Carcavellos estes filhos: Nuno de Campos de 
Castro Pereira de Azevedo Soares, que nasceu a 
16 de fevereiro de 1835 na freguezia do Coração 
de Jesus da cidade de Lisboa; Franeiseo Maria 
de Campos de Castro Pereira de Azevedo Soares, 
que nasceu no dia 27 d'agosto de 1593 na fre- 
guezia de N. Vietor da cidade de Braga. 
Carcavellos (Francisco de Campos de Azevedo 
Soares, 1.º visconde e 1.º conde de). Naseeu a 22 
de abril de 1818 na casa solar de Carcavellos, 
da qual foi senhor e possuidor bem como das 
casas e respectivas quintas de Varges, Mascate 
e Toural, em que succedeu a seus paes. Foi se- 
nhor tambem das casas e respeetivas quintas 
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de Villa Nova e da Porta, em que succedceu a sua 
tia D. Anna de Jesus Soares de Azevedo, e ainda 
da casa e quinta d'Aldar. Era filho do dr. João 
Manucl de Azevedo Soares, que tomou parte na 
guerra peninsular com o posto de capitão d'au- 
siliares, e que na magistratura judicial exereeu 
os cargos de juiz de fóra de Ponte da Barca, su- 
perintendente e juiz conservador dos Reacs La- 
nificios da Covilhã, e juiz de direito da extincta 
comarca do Pico de Regalados, e de sua mulher 
D. Antonia Luiza da Silva Campos; neto paterno 
de João ilavier Soares, capitão do regimento de 
milicias de Ponte da Barca, e de sua mulher 
D. Maria Thereza de Azevedo; e neto materuo 
de Sebastião Ma- 
nuel Antonio da 
Silva Vasques, 
bacharel formado 
em Canones pela 
Universidade de 
Coimbra (1771) e 
de sua mulher D. 


Brisida Fernan- 
des de Mattos e 
Barros, senhora 


lerdeira da casa 
e quinta de Var- 
ges. Matriculan- 
do-se na Univer- 
sidade de Coim- 
bra, na faculdade 
de Direito, teve 
a formatura em 
junho de 1814, 
apoz a qual abriu 
banco no Pico de 
Regalados, ondeexerceu a profissão de advogado 
até 185! e onde exerceu tamben os cargos de 
vogal da Camara Municipal (1043-1844), presi- 
dente da referida camara (1845-1554), adminis- 
trador do concelho e 1.º substituto do juiz de 
direito, sendo para este cargo nomeado por de- 
creto de 10 de janeiro de 1816. Em Braga, onde 
fixou A sua residencia no anno de 1854, excreen 
os seguintes cargos: membro da junta geral 
do distrieto (1850); presidente da Camara Mu- 
nieipal (1356-1857); presidente da junta geral do 
districto (1359); adimiuistrador do concelho 
(1861); governador civil do districto (1862); e 
1.º substituto do juiz de direito (1865-1575). Presi- 
diu ao jury da secção dos trabalhos graphicos e 
litterarios da Exposição Agricola, que se reali- 
sou ua cidade de Braga em outubro de 1863, 
bem como ás assembléas geraes da Companhia 
do Gaz, Banco do Miuho e theatro de S. Geral- 
do, ctc.; e exerceu varias outras commissões de 
iuteresse publico, como a de presidente das com- 
missões administradoras do Collegio dos Orphãos 
de S. Caetano e Conservatorio das Orphãs do 
Menino Deus, da inesma cidade, ete. Foi consi- 
derado como um dos primeiros advogados do 
Minho, e na imprensa jornalistica tornou-se no- 
tavel pela forma correcta como atacava o adver- 
sario, sahindo sempre victorioso nas pugnas em 
que se empenhava. Como politico, acompanhou 
sempre o partido progressista, do qual foi um 
leal e dedicado servidor, seudo em Braga seu 
ebefe durante o longo periodo de 1865 até 1889, 
anno em que pela sua idade, se exoncrou d'esta 
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Commendador da Real Ordem Militar de Nossa 
Senhora da Conceição de Villa Viçosa (decreto 
de 10 de novembro de 1862); conselheiro de Sua 
Magestade Fidelissina (decreto de 13 de outu- 
bro de 1868); visconde de Careavellos, em duas 
vidas (decreto de 2 d'outubro de 1879) e conde 
de Carcavellos, tambem em duas vidas (decreto 
de 14 de fevereiro de 1889). Casou em 1351, na 
cidade de Braga, com D. Euzebia Luiza Leite 
Casıro, a qual nasceu a 25 de abril de 1826 e foi 
senhora das quintas das Oliveiras, Torneiros de 
Cima, Toruciros de Baixo e Monte d'Arcos, em 
suecessão a seu tio e 1.º marido, Francisco Anto- 
nio Leite de Castro. Era filha de João Alvares 
da Costa e de sua mulher D. Maria Rosa Leite 
de Castro, neta paterna de Praneisco Alvares e 
de sua mulher D. Custodia Rodrigues da Costa, 
e materna de José Luiz Perreira de Lima e de 
sua mulher Ð. Euzebia Lourença Leite de Cas- 
tro e Vascoucellos, sendo cesta, por sua mãc, 
D. Anna Joaquina Leite de Castro e Vasconeel- 
los, desceudente do paço solar de Ayró, Torte 
de Geraz, solar dos Barros, Castello de Faria, 
Casa e lionra de Cardoso, Leites, de Basto, e 
Castros, da Casa de Lemos em Hespanha. O con- 
de de Careavellos falleceu a 14 de outubro de 
1901 no solar de Carcavellos, e a condessa, sua 
mulher, a 15 de julho de 1396, na cidade de Bra- 
ga, ficando do scu matrimonio os filhos seguiutes: 
1º D. Maria Amelia de Campos de Castro de 
Azevedo Soares, que nasceu a 4 d'agosto de 
1855 e falleceu a 23 de janeiro de 1535 no esta- 
do de solteira; 2.º, Francisco de Azevedo Soares 
de Campos de Castro (V. Carcavellos, 2.º viseon- 
de e 2º conde de); 3.º D. Maria das Dôres de 
Campos de Castro de Azevedo Soares, que nas- 
ceu a £ de janeiro de 1859; 4.º Eduardo de Cam- 
pos de Castro de Azevedo Soares, que nasceu a 
1S de fevereiro de 1861 e falleceu a 3 de março 
do mesmo anno; 5.º Albano de Campos de Castro 
de Azevedo Soares (V. 
Carcavellos, Casa solar 
de); 6.º Eugenio de ('am- 
pos de Castro de Azeve- 
do Soares, senhor do 
prazo e quinta das Oli- 
veiras e da quinta de 
Torneiros,o qual nasceu 
a 29 de setembro de 
1863; 7º Eduardo de 
Campos de Azevedo 
Soares (2.º do nome), 
bacharel formado em Di- 
reito pela Universidade 
de Coimbra (junho de 
1888), sub-delegado do 
procurador regio da co- 
marca de Barcellos, pa- 
ra que foi nomeado por 
decreto de 4 de agosto 
de 1887, delegado do 
procurador regio nas co- 
marcas de Extremoz (de- 
creto de 20 de setembro de 1890), Valle Passos 
(decreto de 7 de fevereiro de 1395), Povoa de 
Lanhoso (decreto de 19 de setembro de 1896) 
e Villa do Conde (decreto de 23 de feve- 
reiro de 1899), auditor administrativo do distr. 
de Angra do Heroismo, para que foi nomeado 
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missão. Possuia as seguiutes mercês honorificas: | por decreto de 3 de dezembro de 1903, juiz de 
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direito da comarca de Aicacer do Sal por decreto 
de 21 de abril de 1904, e da comarea de Cami- 
ula, para que foi nomeado por decreto de 15 de 
dezembro do mesmo anno; naseeu a 22 de setem- 
bro de 1864 na cidade de Braga e succedeu a seu 
pae nas casas e respectivas quintas de Villa 
Nova e da Porta; casou a 28 de maio de 1904 na 
ilha Terceira eom D. Lydia Sieuve de Seguier 
Borges do Amaral e Campos, a qual nasceu a 13 
de outubro de 188t e é filha de Alfredo Ferreira 
de Campos, que exerceu o cargo de professor do 
Lyceu Nacional de Angra do Heroismo, e de sua 
mulher D. Leonor de Boim Sieuve de Seguier 
Borges, neta paterna de Frederieo Ferreira de 
Campos e de sua mulher Madame Marie Louise 
Eugenie de Thibouth, da illustre familia dos 
Thibouths de França (V. Campos, Frederico Fer- 
reira de), e materna de Antouio Sicuve de Seguier 
Camello Borges e de sua mulher D. Maria Emi- 
lia Zagalo Nogueira Freire do Amaral (V. Ca- 
mello Borges, Antonio Sieuve de Seguier); 8.º 
D. Ermelinda de Campos de Castro de Azevedo 
Soares, que nasceu a 15 de maio de 1869. 
Carcavellos. Pov. e freg. de N. S- dos Re- 
medios, da prov. da Extremadura, cone. de Cas- 
caes, com., distr. e patriarc. de Lisboa; 533 hab. 
e 69 fog. Tem ese. do sexo feminino, est. do ca- 
minho de ferro na linha de Cascaes, entre as de 
Parede e de Oeiras, est. post. e telegr. permu- 
tando malas com a eapital, e serviço de eneom- 
mendas, ete. Carcavellos fica a pouca distancia 
da torre de S. Julião e a 2 k. da séde do conc.; 
está situada muito proximo do mar, n'uma eleva- 
ção pittoresca e saudavel, mas um pouco agreste, 
vendo-se grande parte do Oecano, muitas povoa- 
edes e outras terras. A pov. pertenceu ao conc. 
de Oeiras, que foi supprimido pelo decreto de 
26 de setembro de 1895, passando ao de Caseaes, 
onde se conserva ainda hoje, não obstante ter 
sido restaurado aquelle cone. pelo deereto de 13 
de janeiro de 1898. A matriz está collocada ao 
centro da praça, tendo junto um chafariz com 
abundancia d'agua; na povoação ainda existem 
mais duas fontes publieas. O prior era apresen- 
tado pelo ordinario, e tinha de congrua 1005000 
réis. À povoação pertenev Å 1.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 1, com a séde em Lisboa. E’ 
defendida por um forte que se levanta na praia, 
em sitio arenoso, e por uns rochedos inaccessi- 
veis, que por si só se defendem. Ia em Carca- 
vellos abundancia de peixe de boa qualidade, e 
umas pedreiras muito vastas de marmore branco 
bom para edificações. Carcavellos é uma pequena 
região vinhateira, e tornou-se notavel pela qua- 
lidade de seus vinhos, os quaes, sendo conheei- 
dos pelo nome da terra, são exportados e muito 
apreciados como vinhos generosos. D'estes desta- 
cam-se os da quinta de S. Gonçalo, de que é 
proprietario o sr. Lucio Veechi, o do bem conhe- 
cido Paulo Jorge, hoje pertencente ao sr. Manuel 
Rodrigues de Pinho, e o fino moscatel da quinta 
do Lameiro, do sr. Nicolau José da Costa. la 
ainda a quinta Nova de Santo Antonio, onde está 
estabelecido o Cabo Submarino, e a dos condes 
da Lapa, que tem soffrivel casa de residencia. 
jardins e muitas arvores silvestres. Antes da mo- 
lestia das vinhas era muito rendosa, porque re- 
colhia na sua adega um dos melhores vinhos da 
localidade. Hoje intitnla-se Adega Social de Car- 
cavellos e está sob a direcção do sr. conde de 
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| Mossamedes, fidalgo d'aquella illustre casa. A 
quinta Novo de Santo Antonio pertenceu ao mor- 
gado da Alagõa. Está situada entre Carcavellos 
e o mar, e foi construida no seculo xvu pelo 
avô d'este fidalgo, José Francisco da Cruz, the- 
soureiro do real erario, e creado por el-rei D. 
José morgado titular da Alagõa. Era irmão de 
Anselmo José da Cruz, senhor dos morgados e da 
villa de Sobral de Monte Agraço. A quinta é no- 
tavel pelo palacio que se ergue ao centro, o qual 
tem quatro frentes; uma para um grande pateo 
entrada principal, ao qual conduz uma extensa 
alameda, que principia junto À povoação de Car- 
eavellos, duas deitam para a quinta, e a outra 
recãe sobre o jardim, ficando voltada para o 
Oceano, que lhe fica proximo, de fórma que os 
seus torreões se avistam do mar a grande dis- 
taneia, servindo de balisa aos navegantes. Tem 
uma ermida dedicada a Santo Antonio, e espa- 
cosas salas. A mais nobre oceupa todo o corpo 
central da fachada, de sorte que as janellas su- 
periores fazem de tribunas para o interior, sendo 
guarnecidas de balaustrada. E" uma sala cons- 
truida com muita grandeza, em cujas paredes se 
viam dois quadros a oleo com os retratos, em 
corpo inteiro, do fundador e da mulher, sendo 
nos eantos decorada com quatro bustos de mar- 
more de Carrara, de proporções naturacs, collo- 
"ados sobre pedestaes tambem de marmore. El- 
rei D. José gostava muito d'este palacio e da 
quinta, e ali foi almoçar e passear algumas ve- 
zes, durante dois annos em que esteve tomando 
banhos no Estoril. Esta quinta está hoje em mui- 
ta decadencia, mas chegou a produzir 500 pipas 
de vinho, antes da molestia das vinhas. E' n'esta 
vastissima propriedade que está estabelecido, 
conforme dissémos, o Cabo Submarino para Iu- 
glaterra, Açôres e Madeira. A companhia ingle- 
za do Cabo Telegraphico Submarino comprou-a 
¡em 1872, escolhendo aquelle edificio por estar 
| collocado muito proximo do mar, distando 20 k. 
da capital. Amarram n'esta estação cinco cabos 
submarinos. Nas- vastas salas do palacio installa- 
ram-se as respectivas repartições, e os appare- 
lhos telegraphicos, que são dos mais modernos e 
aperfeiçoados. Os empregados, na maior parte 
inglezes, residem no edificio. Ali possuem una 
bibliotlieca, e a um lado do jardim diversos jo- 
gos, como o lawn-tennis, foot-ball e cricket. Tem 
tambem uma extensa pista para os exercicios de 
bieycletas. Ao centro do jardim ergue-se um gran- 
de mastro, por meio meio do que com o empre- 
go de signacs convencionaes, os empregados da 
estação se correspondem com todos os navios que 
pertencem à companhia. E” a esta pequena colonia 
ingleza que se deve em parte o desenvolvimento 
e a prosperidade de Carcavellos nos ultimos tem- 
pos. No dia 27 de agosto de 1893 inaugurou-se 
o cabo submarino para os Açóres, que é de gran- 
de utilidade administrativa e commercial. Entre 
esta povoação e a de Parede, onde era o antigo 
forte do Junqueiro, está hoje organisado um Sa- 
natorio para creanças escrophulosas, o qual se 
inaugurou em 24 de agosto de 1902. Carcavellos 
é actualmente um dos sitios mais pittorescos pa- 
ra passar a epoea balnear, e todos os aunos ali 
allluem muitos forasteiros. A festa de N. 5.º dos 
Remedios costuma ser pomposa, assim como o 
arraial que por esta oecasião se realisa. 
Carcavellos. Povoações nas seguintes fregue- 
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zias: 5. João Baptista, de Alpendurada, cone. 
de Mareo de Canavezes, distr. do Porto. || Sauta 
Maria, de Bagunte, cone. de Villa do Conde, 
distr. do Porto. | S. Thomé, de Bitarães, cone. de 


Paredes, distr. do Porto. || S. Thiago, de Carrei- | 
ras, eonc. de Villa Verde, distr. de Braga. || S. | 


João Baptista, de Coucieiro, do mesmo cone. e 
distr. || S. Martinho, de Dume, conc. e distr. de 
Braga. || Santa Enlalia, de Eirol, conc. e distr. 
de Aveiro. || S. Pedro, de France, cone. e distr. 
de Vizeu. || Santa Maria, de Fregim, cone. de 
Amarante, distr: do Porto. || Santa Maria, de 
Gilmonde, cone. de Barecllos, distr. Braga. || 
Santa Maria Maior e cone. de Goes, distr. de 
Coimbra. || Santo Izidoro, cone. de Mafra, distr. de 
Lisboa. || 5. Pedro, de Lousa, conc. de Loures, 
distr. de Lisboa. || 5. Thiago, de Lustosa, conc. 
de Louzada, distr. do Porto. || S. Martinho, de 
Manecllos, cone. de Amarante, distr. do Porto. || 
O Salvador, de Mattosinhos, cone. de Bonças, 
distr. do Porto. || S. Thomé, de Negrellos, cone. 
de Santo Thyrso, distr. do Porto. | O Salvador, 
de Parada de Gatim, eone. de Villa Verde, distr. 
de Braga. || S Vicente, de Penso, conc. e distr. 
de Braga || Santo André, de Rendufe, eonc. de 
Amares, distr. de Braga. | S. Thiago, de Riba 
d'UI, conc. de Oliveira de Azemeis, distr. de 


Aveiro. || N. 5.a da Purificação, de Samuel, conc. 


de Soure, distr. de Coimbra. || Santa Maria, de 
Sardoura, eonc. de Castello de Paiva, distr. de 
Aveiro. || Santo André, de Victorino dos Piães, 
cone. de Ponte do Lima, distr. de Vianna do 
Castello. || S. Maria, de Villa Boa do Bispo, cone. 
de Mareo de Canavezes, distr. do Ponto. || S. Ma- 
ria, de Goios, cone. de Bareellos, distr. de Braga. 

Carcavellos. Logares nas seguintes fregue- 
zias: S. João Baptista, de Arnoia, conc. de Celo- 
rico de Basto, distr. de Braga. || Santa Senhori- 
nha, de Basto, cone. de Cabeceiras de Basto, 
distr. de Braga. || S. Vicente, de Boim, eonc. de 
Louzada, distr. de Braga. || Santa Leocadia, de 
Briteiros, conc. de Guimarães, distr. de Braga. 
IIS. Pedro, de Calvello, conc. de Ponte do Lima 
distr. de Vianna do Castello. || S. João Baptista, 
de Gestaçô, cone. de Baião, distr. do Porto. || O 
Salvador de Infesta, cone. de Celorico de Basto, 
distr. de Braga. || S. João Baptista, de Longos 
Valles, cone. de Monsão, distr. de Vianna do 
Castello. | S. Paio, de Ruilhe, cone. e distr. de 
Braga. || S. Vicente, de Sousa, conc. de Felguei- 
ras, distr. do Porto. || S. Miguel, de Varziclla, do 
mesmo eone. e distr. || S. Joño Baptista, de Villa 
do Souto, conc. e distr. de Vizeu. 

Carcavellos. Casaes na freg. de N. S. da Pu- 
rificação, de Olival, conc. de V. N. d'Ourem 
distr. de Santarem. || Casal na freg. de S. João 
Baptista, de Runa, cone. de Torres Vedras, distr. 
de Lisboa. 

Carcavellos de Baixo e de Cima. Povoa- 
ções na freg. de N. S. da Purificação, de Oli- 
val, conc. de V. N. d'Ourem, distr. de Santarem. 

Carcavide. Logar ua freg. de S. Bento, de 
Varzea, conc. de Barcellos, distr. de Braga. 

Carcere. Pov. na freg. de X. Paio, de Casaes, 
conc. de Louzada, distr. do Porto. || Pav. na freg 
de S. João Evangelista, de Nespereira, do mes- 
mo conc. e distr. || Logar na freg. de S. Matheus, 
conc. de Montemór-o-Novo, distr. de Evora. 

Carcereira. Quinta na freg. de N. Bartholo- 
meu, da Charneea, 3.º bairro, de Lisboa. i| Quin- 
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ta na freg. de N. Sa do Monte, de Caparica, cone. 
de Almada, distr. de Lisboa. 

Carcereiro. Pov. do eoue. de Cazengo, distr. 
de Loanda, prov. de Angola. 

Carchonde. Aldeia perteneente à divisão de 
Uply-Pahw, ao sul do rio Sandalealo, no conce- 
lho de Nagar-Avely distr. de Damão, ua Índia. 

Carcoa. Pov. na freg. do Salvador, de Ber- 
tiandos, conc. de Ponte do Lima, distr. de Vian- 
na do Castello. 

Carcova de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções na freg. de Santa Maria, de Martim, cone. 
de Barcellos, distr. de Braga. 

Carda. Logar ua freg. de S. Thiago, de Val- 
ladares, cone. de Baião, distr. do Porto. 

Cardadouro Pov na freg. de S. Martinho, de 
Freixieiro de Soutello, cone. e distr. de Vianna 
do Castello. 

Cardaes. Pov. na freg. de S. Simão, de Bro- 
gueira, conc. de Torres Novas, distr. dc Santa- 
rem. || Pov. na freg. de Santos Cosme e Damião, 
de S. Cosinado, eonc. de Armamar, distr. de Vi- 
zen. || Pov. na freg. de Santo André, de Molares, 
conc. de Celorico de Basto, distr. de Braga. || 
Pov. na freg. de S. Thiago e cone. de Vagos, 
distr. de Aveiro. || Ilha da Madeira; pov. na freg. 
de 5 Vieente, cone. de S. Vicente, districto do 
Funehal. || Logar na freg. de S. Thiago de Piães, 
cone. de Simfães, distr. de Vizeu. || Ílha da Ma- 
deira; bairro na freg. de Santa Beatriz, de Agua 
de Pena, conc. de Machico, distr. do Funchal. || 
Monte na freg. de S. Pedro, de Evora Monte, 
eonc. de Extremoz, distr. de Evora. || Monte na 
freg. de S. Miguel, de Machede, cone. e distr. 
de Evora. 

Cardal. Povoações nas freguezias: S. Thiago, 
de Carreira, conc. de V. N. de Famalieão, distr. 
de Braga || N. S. da Purificação, de Freixianda, 
cone. de V. N. d'Ourem, distr. de Sautarem. || 
Santa Maria, de Landim, cone. de V. N. de Fa- 
malicão, distr. de Braga. || Santa Margarida de 
Coutada, conc. de Constancia, distr. de Santa- 
rem. || S. Romão, de Milhazes, cone. de Barcellos, 
distr. de Braga || N. S+ da Conceição, de Olla- 
lhas, cone. de Thomar, distr. de Santarem. || 
N. S.a da Purificação, de Samuel, conc. de Sou- 
re, distr. de Coimbra. || S. Vieente, de Vaeariça, 
conc. de Mealhada, distr. de Aveiro. || S. Miguel 
e conc. de Ferreira do Zezere, distr. de Santarem. 

Cardal. Logares nas freguczias: O Salvador, 
de Bente, cone. de V. N. de Famalicão, distr. de 
Braga. || Santo Estevão, de Cachopo, cone. de 
Tavira, distr. de Taro. || N. S. do Monte, de 
Caparica, cone. de Almada, distr. de Lisboa. || 
S. Pedro, de Cette, cone. de Paredes, distr. do 
Porto. || Santa Cruz, conc. de S. Thiago do Ca- 
ecm, distr. de Lisboa. || N. S.> da Purificação, de 
Freigil, cone. de Rezende, distristo de Vizeu. || 
N. 8.º d'Assumpeão e eonc. de Grandola, distr. de 
Lisboa. | Santa Marinha, de Nevogilde, cone. de 
Villa Verde, distr. Braga. || N. S.* da Purificação, 
de Olival, cone. V. N. d'Ourem, distr. de Santa- 
rem. || Santa Marinha, de Ramires, conce. de Sin- 
fães, distr. de Vizeu. || S. Thiago e concelho de 
S. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. 

Cardal. Herdade na freg. de Santa Vietoria, 
cone. e distr. de Beja. || Monte na freg. de S. Se- 
bastião, de Budens, cone. de Villa do Bispo, 
distr. de Faro. || Monte na freg. de S. Lourenço 
de Mamporcão, cone. de Extremoz, distrieto de 
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Evora. || Quinta na freg. de N. S.a da Graça, de 
Forno Telheiro, cone. de Celorico da Beira, distr. 
da Guarda. || Quinta na freg. de S~- Scbastião, de 
Villa Cortez do Mondego, cone. e distr. da Guar- 
da. || Ilha de Santa Maria; pov. na freguezia de 
N. S. da Purificação, de Santo Espirito, conc. 
de Villa do Porto, distr. de Ponta Delgada. 

Cardal de Baixo e de Cima. Dois montes 
na freg. de N. 8.º d'Assumpção, de Abella, conc. 
de S. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. 

Cardal Grande e Pequeno. Duas povoações 
na freg. de N. S. da Annuuciação, de Palhaes, 
cone. da Certã, distr. de Castello Branco. 

Cardalinho. Logar na freg. de N. 32 d'As- 
sumpção e cone. de Grandola, distr. de Lisboa. || 
Logar na freg. de S. Clemente e cone. de Loulé, 
distr. de Faro. || Monte na freg. de Santo Ilde- 
fonso e conc. de Almodovar, distr. de Beja. 

Cardanha. Pov. c freg. de N. 8.º da Oliveira. 
da prov. de 'Traz-os-Montes, conc. e com. da 
Torre do Moncorvo, distr. e bisp. de Bragança; 
641 hab. e 124 fog. Tem esc. para o sexo masc. 
e correio com serviço de posta rural. À pov. dista 
11 k. da séde do cone. e está situada n'uma pla- 
nicie, d'onde se vêem varias povoações. Foi an- 
tigamente do cone d'Alfandega da Fé. Fôram 
seus donatarios até 1759) os marquezes de Tavo- 
ra, passando então para a Corôa. A terra é pouco 
fertil; corre-lhe proximo o rio Sabor. Pertence à 
6.2 div. mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 10, 
com a séde em Mirandella. 

Cardão (Quinta do). Ma freg. de S. Sebastião, 
de Baldos, cone. de Moimenta da Beira, distr. 
de Vizeu. 

Cardaral. V. Cordazal. 

Cardeaes. Logar na freg. de S. Bartholomeu, 
de Villa Cã, cone. de Pombal, distr. de Leiria. || 
Herdade na freg. da Santissima Trindade, conce. 
e distr. de Beja. || Quinta na freg. de N. S.º da 
Conecição, de Abiturciras, cone. e districto de 
Santarem. 

Cardeaes dos Gaiteiros e Cardeaes de San- 
tarem. Duas povoações na freg. de N. S.! da 
Purificação, de Olival, conc. de V. N. d'Ourem, 
distr. de Santarem. 

Cardeal. Cada um dos 70 prelados do saero- 
collegio, que teem voto no conelave para a elei- 
ção do papa. Tem por insignias um manto de 
purpura e um chapéo encarnado. A creação d'um 
cardeal pertence à autoridade soberana do papa, 
que, no entretanto, por condeseeadeneia, consulta 
os outros cardeaes. Bem que em virtude das suas 
funeções, os cardeaes sejam chamados a residir 
junto dos papas, desde o seculo xn estes confe- 
rem essa dignidade a um certo numero de pre- 
lados que vivem em differentes pontos da chris- 
tandade. O numero de cardeaes tem variado mui- 
to; Sixto V é que o fixou definitivamente em 70. 
Os cardeaes fórmam tres ordens: bispos, pres- 
byteros e diaconos. Estes titulos são absoluta- 
mente independentes do caracter sacramental 
conterido pela ordenação, pois que não é neces- 
sario ser presbytero, nem mesmo ligado irrevo- 
gavelmente ao elero, para alcançar o cardinalato, 
bastam as ordens menores. Quanto à edade, 
Paulo V fixou-a em 25 annos. Aos 22 póde mes- 
mo ser-se nomeado cardeal-diacono. E’ o papa 
quem concede o barrete cardinalicio, c como ha 
numero fixo, depois de se terem dado algumas 
vagas, o papa declara ao seu consistorio secreto , 
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os nomes d'aquelles que tencioua elevar a essa 
dignidade. Os novos cardeaes apresentam-se ao 
pontifice revestidos com os habitos respectivos, 
e já com a tonsura cardinalicia. Prostram-se-lhe 
aos pés, o papa impõe-lhe o barrete, fazendo 
sobre elle o signal da cruz, dizendo: Esto cardi 
lis. O novo eleito tira então o barrete, beija os 
pés do Santo Padre, terminando assim a cerimo- 
nia. Quando o novo cardeal não está em Roma, 
um dos camareiros do papa é encarregado de 
lhe levar o barrete, e a imposição é feita pelo 
nuncio, ou pelo soberano, um arcebispo ou um 
bispo do paiz em que elle resida. A imposição do 
barrete não dispensa o novo cardeal de ir reee- 
ber das mãos do papa o chapéo encarnado. No 
dia mareado o cardeal é conduzido á capella 
Sixtina. Os eardeaes antigos entram a dois c 
dois na sala da audiencia, e depois de terem 
prestado obediencia ao papa, dois dos que per- 
tencem à ordem dos diaconos vão buscar o novo 
cardeal, e conduzem-o á presença do pontifice. 
Depois de tres reverencias, sobe os degraus do 
throno e o papa dá-lhe o osculum cris. Em se- 
guida o novo cardeal dá a todos os outros o os- 
culum pacis, e a orchestra entoa o Te-Deum. Os 
cardeaes dirigem-se então á capella papal, e dão 
uma volta à roda do altar indo o novo cardeal à 
direita d'um dos antigos, depois do que ajoelha 
nos degraus do altar e o primeiro mestre de ce- 
rimonias lhe põe na cabeça o eapuz da capa. 
O novo cardeal prostra-se então no chão, conser- 
va-se assim emquanto se entôa o Te Deum, e 
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até que o 'cardeal deeano termine a leitura de 
certas orações do pontifical romano. Concluida 
esta cerimonia e apresentada ao novo cardeal à 
bulla do juramento, e tendo elle jurado que está 
prompto a derramar o scu sangue pela santa 
egreja romana e pela conservação dos privilegios 
do clero apostolico, voltam os cardeaes à sala do 
consistorio na mesma ordem em que vicram. 
O novo cardeal ajoclha em frente do pontifice, 
um mestre de cerimonias puxa-lhe para a cabeça 
o capuz, ¢ o pontifice colloea-lhe em cima o cha- 
péo de velludo enearrado, reeitando algumas ora- 
ções do ritual. Itetirando-se o papa, os cardeaes 
fórnam um circulo, e o seu novo collega vae ao 
centro agradecer-lhes a honra de o receberem no 
seu gremio, depois do que vão os antigos cardeacs 
um por um cumprimental-o. D. João V teve 
o maior interesse em aleancar o chapéo de car- 
deal para o primeiro patriarcha de Lisboa, D. 
Thomaz d'Almeida, com a deelaração de que 
eguacs honras fôssem conecdidas a todos os seus 
successores. Dispendeu muito dinheiro, nas con- 
seguiu da euria romana que as sua rogativas fós- 
sem ouvidas, e ainda hoje os patriarchas de Lis- 
boa são elevados a cardeaes no primeiro consis- 
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torio que se realiza depois da sua nomeação para , 


aquelle logar. Avilés, na sua Ciencia heroycu, fa- 
laudo dos cardeaes, diz que estes tinbram os sens 
escudos com mm chapéo forrado de vermelho, 
guarnecido de cordões de seda da mesma côr en- 
trelaçados um no outro, e pendentes para os dois 
lados, cada um atado em laços, de quinze bor as, 
terminando em einco, assim dispostos 1, 2, 3, 4,5. 
Os ecardeaes, que são patriarchas ou areebispos 
primazes, põem por baixo do chapéo forrado de 
vermelho e por detraz do esendo das suas armas 
uma cruz de quatro braços, como se vê da gravura. 

Cardeal. lov. na freg. do Salvador e eone. de 
Miranda do Corvo, distr. de Coimbra. || Pov. e 
quinta na freg. de S. Sebastião de Rendo, cone. 
de Sabugal, distr. da Guarda. || Monte na freg. 
de Santo Estevão, cone. de Extremoz, distr. de 
Evora. || Quinta, na freg. de N. S." da Conceição, 
de Souto, cone. de Sabugal, distr. da Guarda. 

Cardealinho (Monte do). Na freg. de N. 8.º da 
Graça, de Ribeira, cone. de Souzel, distr. de Por- 
talegre. 

Cardeira (Estevão). Jesuita, prégador e pro- 
fessor, natural de Alvito, que falleecu em 16%. 
Formou-se na Universidade de Evora, entrou para 
o instituto jesuitico d'essa mesma eidade, onde 
tambem ensinou humanidades, philosophia e theo- 
logia moral. Deixou os seus sermões em manı- 
seripto. 

Cardeira (Padre Luiz). Jesuita, doutor em 
Theologia pela Universidade de Coimbra, onde 
tambem foi lente de Thclogia moral, da Sagrada 
Eseriptura, ete. Nasceu em Alvito em 1617, fal. 
em Evora a 25 de julho de 1654. Era filho de 
Antonio Pires e de Joanna Cardeira. Entrou no 
noviciado da Companhia, em 13 de março de 1673. 
Estudou humanidades, e recebeu o grau de don- 
tor a 19 de dezembro de 1658. Governou a casa 
professa de Villa Viçosa e o collegio de Santa- 
rem. Os seus sermões fôram publicados depois 
da sua morte pelos padres do collegio de Evora, 
em 1657, num volume, com o titnlo: Sermões, 
dedicados ao apostolo S. Franeisco Xavier. 

Cardeira. Pov. na freg. de S. Julião, de Lage, 
cone. de Villa Verde, distr. de Braga. || Casal na 
freg. de Santo Ildefonso, de Moutargil, cone. de 
Ponte de Sôr, distr. de Portalegre. Herdade na 
freg. de S. Bento de Anna Loura, cone. de Extre- 
moz, distr. de Evora. || Monte, na freg. de S. Ben- 
to do Cortiço, do mesmo cone. e distr. Monte na 
freg. de N. S. do Loreto, de Juromeuha, cone. 
de Alandroal, dist. de Evora. || Monte na freg. 
de N. 8.º da Orada, couce. de Borba, distr. de Evo- 
ra. || Quinta na freg. da Sé, cone. e distr. de 
Evora. 

Cardeirinha (Casal da) Na freg. de Santo Il- 
defonso, de Montargil, cone. Ponte de Sôr, distr. 
de Portalegre. 

Cardeiros (Monte de). Na freg. de Santo An- 
tonio, de Terrugem, eone. de Elvas, distr. de Por- 
talegre. 

Cardelha. Pov. na freg. de S. Thiago, de Sam- 
priz, cone. de Ponte da Barca, distr. de Vianna 
do Castello. 

Cardella Pov. na freg. de 5S. Pedro, de Meli- 
des, cone. de Grandola, distr. de Lisboa. 

Cardenas. Familia originaria de Hespanha. 
Tem por armas, em campo de ouro. dois lobos. e 
uma bordadura brauea com oito estrellas de ou- 
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oito conchas de ouro. Os de Maqueda, oito 5 5 
de ouro em campo vermelho. Tomaram o appelli- 
do de Cardenas, em Arjona. 

Cardenas (Bartholomeu de). Pintor muito con- 
siderado, que falleceu em Madrid em 1606. Era de 
origem hespanhola, mas nascido em Portugal no 
anno de 1547. Foi discipulo de Atfonso Sanches 
Coelho, com qnem seguin para Madrid. Todas as 
suas obras são em Hespanha. 

Cardenho. Logar na freg. de S. Romão de Are- 
gos, cone. de Rezende, distr. de Vizen. 

Cardi. Familia originaria de Florença. Simeão 
Cardi, no tempo de D. João III, foi estabelecer- 
se na ilha da Madeira, e teve por brazio: Em 
eampo de prata, tres faxas de prata com chefe de 
ouro, e welle um erescente sanguiuho. 

Cardia (D. Amelia). V. Santos Costu (D. Ame- 
lia Cardia dos). 

Cardia. Pov. na freg. de N.$º do Ameal, de 
Villa da Ponte, cone. de Sernancelhe, distr. de 
Vizeu. || Quinta na freg. de Santa Luzia, de Sar- 
zeda, do mesmo eone. e distr. || Logar na freg. de 
S. Pelagio, de Fornos, cone. de Castello de Pai- 
va, distr de Aveiro. 

Cardia de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções na freg. de Santa Maria de Penha Longa, 
conc. de Mareo de Canavezes, distr. do Porto. 

Cardido. Pov. na freg. de S. Chistovão, de Se- 
lho, conc. de Guimarães, distr. de Braga. | Qnin- 
ta na freg. de S. Thiago, de Brandara, cone. de 
Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello. - 

Cardieiras. Logar na freg. de S. João Baptis- 
ta, cone. de Aleoehete, distr. de Lisboa. 

Cardiellos. Pov. e freg. de S. Thiago Maior, 
da prov. do Minho, cone. e distrieto de Vianna 
do Castello, arceb. de Braga; 679 hab. e 151 fog. 
Tem escola do sexo mase. e correio eom serviço 
de posta rural. A pov. dista S k. do séde do conc 
e está situada proximo do rio Lima. O seu pri- 
mitivo orago foi Santa Margarida, mas depois 
passou a ser S. Thiago. O papa e o ordinario 
apresentavam alteruativamente o abbade, que ti- 
uha 1208000 réis de renda. Nas duas margens do 
rio Lima, em frente d'esta freguezia ha vestigios 
de fortificações romanas ou dos antigos lusitanos . 
Ha aqui a torre de Moure ou de D. Sapo. Anti- 
gamente a povoação tinha o nome de Curdeilos. 
A terra é pouco fertil e pertence å 3.º div. mil., 
e ao distr. de reerut. e res. n.º 3, eom a séde em 
Vianna do Castello. | Pov. no cone. da Feira, V. 
Mourão. 

Cardiga (Quinta da). V. Gollegã. 

Cardiga Cimeira c Cardiga Fundeira. Duas 
povoações na freg. de Sant'Anna, de Cnmeada, 
eone. da Certa, distr. de Castello Branco. 

Cardigos. Villa e freg. de N. S.: d'Assum- 
pção, da pov. da Estremadura, eoue. e com. de 
Mação, distr. de Nautarem, bisp. de Portalegre; 
2:475 hab. e 500 fog. Tem ese. para o sexo masc. 
e eaixa post. permutando malas com Abrantes, 
fabricas de vellas de cêra. À pov. dista 10 k. da 
séde do cone., e está situada entre dois montes 
na estrada de Castello Braneo a Abrantes. Vinha 
uma commenda do mestrado de Christo, sendo a 
terça parte do seu rendimento para os bispos da 


| Guarda. D. Affonso Henriques a tomou aos moi- 


ro. Os da Estremadura trazem orla vermelha com | 


ros em 1135. Eram seus donatarios os grios-prio- 
res do Crato, por ser nma das 12 villas d'aquelle 
priorado. Já era villa em 1521. A matriz é de 3 
naves e o vigario da villa d'Amendoa apresenta- 
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va ammualmeute o cura, que recebia 158000 réis 
e 50 alqueires de trigo, pagos pela commenda, e 
o pé d'altar. Tem Misericordia e hospital, funda- 
do em 1620 por Francisco Moreno Calado, parocho 
que foi d'esta villa, tendo os mesmos privilegios da 
Misericordia de Lisboa, por provisão de 1610. Ti- 


nha dois juizes ordinarios, dois vercadores e pro- | 


curador do concelho, feitos pelo pelouro e confir- 


vão da camara, judicial e notas, 1 alcaide e 2 al- 
motacés; uma companhia de ordenanças com seu 
capitão c officiaes, contirmados pelo grão-prior do 
Crato, sem sujeição a mais ninguem, À terra é 
abundante em cêra e mel, gado e caça. Pertence 
à 4.2 div. mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 22, 
com a séde em Abrantes. 

Cardim. Familia originaria de Inglaterra, de 
onde o seu descendente Roberto Cardim veiu 
para Portugal eom a rainha D. Filippa de Len- 
castre, mulher de D. João 1. Tem por armas, em 
campo de ouro uma alcachofra com um cardo, tudo 
de verde; o timbre um leão de ouro com um cardo 
verde na garra direita. 

Cardim (Pudre Antonio Francisco). Jesuita; 
missionario na India e na China. N. em Vianna 
do Alemtejo em 1596, fal. em Macau a 30 d'abril 
de 1659. Era filho de Jorge Cordeiro Froes, des- 
embargador da Casa da Supplicação, e de D. Ca- 
tharina de Andrada. Professou em 1611, contando 
15 aunos de edade, e em 1618 partiu para o Orien- 
te com o bispo do Japão Diogo Valente e mais 
30 religiosos. Chegando a Gôa, e estudadas as fa- 
culdades de Philosophia e Theologia, passou å 
China como missionario, conseguindo muitas con - 
versões ao Christianismo em Sião e Toukim. Re- 
colhendo a Macau, exerceu o logar de reitor du- 
rante 4 annos, c por duas vezes foi mestre dos 
noviços. Sendo nomeado procurador da sua pro- 
vincia, veiudo Oriente a Roma, e d'ali seguiu para 
Portugal, partindo novamente para Gôa a 15 de 
abril de 1649, a bordo da nau S. Lourenço, que 
naufragou na viagem, podendo elle salvar-se com 
os seus companheiros. Depois de tantos trabalhos 
e fadigas falleceu com 63 annos de edade. Em- 
quanto esteve em Roma, escreveu em latim tres 
opusculos, que se publicaram em 1646 e 1649 
n'aquella cidade, e que elle proprio traduziu, re- 
unindo dois n'um só volume, que saiu em Lisboa 
em 1650, como titulo: Elogios e Ramalhete de flo- 
res, borrifado com o sangue dos Religiosos da Com- 
panhia de Jesus, a quem os tyrannos do imperio 
do Japão tiraram as vidas por odio da fé catholi- 
ca, com o catalogo de todos os Religiosos e Secula- 
res, que por odio da mesma fé foram mortos n'a- 
quellc imperis até o anno de 16140. O outro opus: 
culo já tinha saido em portuguez, tambem em 
Lisboa em 1643, com o titulo: Jelação da glorio- 
sa morte de quatro embaixadores portuguezes da 
cidade de Macau, com cincoenta e sete dos seus 
companheiros degolados pela fé em Nangasaqui a 
3 de agosto de 1640. Escreveu mais: Relação da 
viagem do aaicão S. Lourenço, e sua perdição nos 
baixos de Monxicale, Lisboa, 1651. Este livro em 
que o padre Cardim descreve os trabalhos que 
passou, e os mais que naufragaram com elle, foi 
depois reproduzido na deuominada Collecção dos 
Naujragios. 

Cardim (Padre Fernão). Jesuita, missionario 
no Brazil. N. em Vianna do Alemtejo em 1540, 
fal, na Bahia em 27 de janeiro de 1625. Entrou 
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ua Companhia de Jesus em 1551, tendo 15 annos 
de edade. No anno de 1582, sendo ministro no 
collegio de Evora, foi escolhido para acompanhar 
o visitador Christovão de Gouveia ce o governa- 
dor Manuel Telles Barreto, ao Brazil, onde che- 
garam a 3 de março de 1583. Ali se conservou 
perto de 18 annos, exercendo, entre' outros loga- 


| res, o de reitor do collegio do Rio de Janeiro. 
miados pelo ouvidor da comarca do Crato; eseri- | 


Eleito procurador da Companhia, partiu para 
Roma em 1600, porém pouco tempo se demorou 
na curia romana e e voltando ao Brazil em 1601 
acompanhado pelo visitador Madureira, o navio 
que os transportava, encontrou o celebre e temi- 
vel corsario inglez Francis Cook, que aprisionon, 
levando para luglaterra tripulação e passageiros. 
Fernão Cardim, comtudo, foi restituido a Portu- 
gal, valendo-lhe talvez para isso um valioso ma- 
nuscripto que trazia comsigo, que encerrava no- 
ções curiosas ácerca da ethnographia brazileira, e 
que teve de deixar em Inglaterra. lista obra es- 
crevera Feruão Cardim em 1584, estando no 
Brazil, e foi traduzida na lingua ingleza e publi- 
cada em 1625 na valiosa collecção de Purchas, 
que sem dizer o nome do autor, deelara comtudo 
que foi tomada a um jesuita, que Francisco Cook 
aprisionara em 1601. Entretanto, Fernão Cardim 
chegara a Portugal, voltando novamente ao Bra- 
zil em 1603, com a nomeação de provincial. 
Terminando o tempo do seu provincialato, foi 
nomeado reitor do collegio da Bahia. Exercia 
este logar, quando os hollandezes atacaram 
aquella cidade, e apezar da sua velhice, retirou- 
se, fugiudo ao dominio heretico, para a cidade 
de Abrantes, onde fallecen com 35 annos de eda- 
de. A obra de Cardim publicada por Purchas, 
foi em 1851 retraduzida em portuguez pelo dr. 
Ferreira de Araujo, com o titulo: Do principio 
c origem dos Indios do Brazil c de seus costumes, 
adoração e ccremonias pelo padre Fernão Cardim, 
e publicada n'esse mesmo auno no Rio de Janeiro 
com annotações feitas pelo dr. Baptista Caetano 
d'Almeida Nogueira. O padre Fernão Cardim 
ainda escreveu outra obra, que tem o seguinte 
titulo: Narrativa epistolar de uma vi gem e mis- 
são jcsuitica pela Bahia, Hheos, Porto-seguro, 
Pernambuco, Espirito Santo, Rio de Janeiro, ete , 
escripta em duas cartas ao Padre Provincial em 
Portugal. Este inedito, cujo manuscripto original 
existe na Bibliotheca Publica de Evora, foi im- 
presso na hnprensa Nacional de Lisboa, em 1547, 
por diligencia do erudito escriptor brazileiro 
Francisco Adolpho Varnhagem, depois visconde 
de Porto Seguro. 

Cardim (Padre João). Jesuita. N. cm Torre 
de Moncorvo, fal. em Braga a 18 de fevereiro de 
1615. Era filho de Jorge Cordeiro Froes desem- 
bargador, e de sua mulher, D. Catharina de An- 
drada. Professou aos 26 annos de edade. Falleceu 
com fama de santo, e em 1643, segundo o padre 
Francisco de Santa Maria, no 1.º vol. do Anno 
historico, a pag. 296; tratou-se da sua canonisa- 
ção, mas parece, que se uio realisou. 

Cardim (João Pedro Gomes). V. Gomes Car- 
dim. 

Cardim. Horta e monte na freg. de Santa Ma- 
ria, de Aleaçova, conc. d'Elvas, distr. de Porta- 
legre. 

Cardinas (João Vicente). Sargento mór, que 
em 1810, servindo em Moçambique debaixo das 
ordens de Antonio Manuel de Mello e Castro, e 
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empregando pela primeira vez a artilharia no 
sertão, castigou cruelmente alguns regulos suble- 
vados; depois em 1311, á frente d'uma expedição 
de perto de 3:000 homens, poz a ferro e fogo as 
povoações maritimas de outras tribus rebeldes. 
O nome de Cardinas foi por muito tempo o ter- 
ror dos cafres. 


Cardona (Julio). V. Silva (José Julio Cardo- | 


na da). 

Cardosa. Pov. na freg. de S. Simão, de Sarna- 
das, cone. de Oleiros, distr. de Castello Branco. 
| Logar na freg. de S. Migucl, de Varziella, 
conc. de Felgueiras, distr. do Porto. || Monte na 
freg. de S. Bento do Matto, conc. e distr. de 
livora. || Monte na freg. de N. S.º d'Atalaia c conc. 
de Frontcira, distr. de Portalegre. 

Cardosas. Pov. e freg. de S. Miguel, da prov. 
da Estremadura, conc. de Arruda dos Vinhos, 
com. de Villa Franca de Xira, distr. e patriare. 
de Lisboa; 733 hab. e 140 fog. Tem correio. 
A pov. dista 15 k. da séde do conc. E' terra 
abundante de vinhos. Passa aqui a ribeira do 
Bagueiro. Pertence 4 1.º div. mil e ao distr. de 
recrut. e res. n.º 5 com a séde cm Lisboa. Tendo 
sido annexada ao concelho de Villa Franca de 
Xira pelo decreto de 26 de setembro de 1895, que 
extinguiu o cone. d'Arruda dos Vinhos, voltou a 
este, por ser restaurado por decreto de 13 de ja- 
neiro de 1398. || Logar na freg. de Santa Maria, 
de Arnoso, conc. de V. N. de Famalicão, distr. 
de Braga. į Casal na freg. de N. S.” da Consola- 
ção, de Cezimbra-Castello, conc. de Cezimbra, 
distr. de Lisboa. || Casal e quinta na freg. de N. S. 
d'Assumpção, de Enxara do Bispo, conc. de Ma- 
fra, distr. de Lisboa. || Casal na freg. do Salvador 
c cone. de Sobral de Mont'Agraço, distr. de Lis- 
boa. || Monte na freg. de S. João, cone. e distr. 
de Beja. || Quinta na freg. da Sé, conc. e distr. de 
Evora. 

Cardosinhas. Pov. na freg. de S. João Baptis- 
ta, de S. João dos Montes, conc. de Villa Franca 
de Xira, distr. de Lisboa. Neste logar onde se 
vĉem poucas habitações, possue o sr. Antonio 
Joaquim José Pereira, armador da sé patriarchal 
de Lisbca, uma propriedade e uma elegante ca- 
pella dedicada a N. 5.º da*Saude. Em tempos re- 
motos, consta, haver existido ali uma familia de 
appellido Cardoso, que deu o nome à localidade, 
que é hoje conhecida pelas Cardosinhas. Havia 
já uma capella, que se julga ser da mesma in- 
vocação de N. 5. da Saude, cuja origem se não 
conhece, e que o tempo, ou talvez o terremoto de 
1755 arruinou completamente, estando abando- 
nada desde então, cheganda as suas ruinas a ser- 
virem por vezes de abrigo a cavalgaduras. O sr. 
Pereira, tornando-se proprictario, restauron a 
capella, foruccendo-a de paramentos e de tudo o 
preciso para o culto religioso, construiu-lhe uma 
torre, onde se collocaram alegres sinos, dotando 
à localidade com um melhoramento, que a torna 
mais commoda e mais agradavel aos proprios mo- 
radores e aos das proximidades. A inauguração e 
benção da capella fez-se com toda a solemnidade 
em 8 de setembro de 1901, e desde então todos 
os annos, durante a estação calmosa sc realisa 
festa. procissão e arraial, onde concorre muita 
gente dos arredores, e pessoas de Lisboa, que a 
convite do sr. Pereira ali vão hospedar-se em 
sua casa. Dizem que a antiga imagem, quando a 
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gar das Cardosas, onde parece ainda conservar-se, 
e que a actual foi remettida de Lisboa. || Casaes 
na freg. de S. Miguel, de Cardosas, cone. de Ar- 
ruda dos Vinhos, distr. de Lisboa, 

Cardoso. No tempo d'el-rei D. Sancho I já se 
encontra este appellido de familia, tendo solar 
na quinta de Cardoso, cm Lamego. Às suas ar- 
mas são: em campo vermelho dois cardos de ver- 
de floridos, com flôres e raizes de prata, entre 
dois leões de ouro batalhantes, armados de ver- 
melho; timbre, uma cabeça de leão de ouro, sain- 
do-lhc pela bocca um cardo verde florido de prata. 

Cardoso (Padre André). Jesuita. N. em Coim- 
bra em 1630, fal. a 18 de julho de 1696. Era filho 
de André Cardoso e de Maria Baptista Entrou 
no noviciado da Companhia de Jesus a 4 de ou- 
tubro de 1644, e professou a 15 de agosto de 1665, 
Doutorou-se na Universidade de Evora, onde foi 
professor e chanceler; tornou-se muito aprecia- 
do pelos seus sermões, e ainda mais pela elegan- 
cia dos seus versos latinos, que facilmente com- 
punha, mas de que só se imprimitam um poema. 
em honra de fr. Antonio da Conceição, e um epi- 
gramma em louvor da Chronica da Ethiopia do 
padre Balthazar Telles; dos seus sermões sómente 
se imprimiu o que escreveu nos desposorios da 
filha de D. Pedro II, D. Izabel, com o duque de 
Saboya, desposorios que se mallograram. 

Cardoso (Anna). Actriz de valor, que falleceu 
já bastante edosa, em 12 de outubro de 1878. Prin- 
cipiou a sua carreira artistica, debutando no an- 
tigo theatro da Rua dos Condes cm 1353, come- 
çando logo a manifestar grande vocação para a 
secua, no gencro comico. Eutre outras, entrou na 
comedia Isidoro o vaqueiro, em que se distinguiu. 
Passou depois ao theatro de D. Fernando, que ha 
bastantes annos se transformou em hotel no lar- 
go de Santa Justa, e ali se revelou actriz drama- 
tica de bastante merecimento, na peça em que 
se estreou em 1 de setembro de 1856, O rei e o 
eremita, drama sacro em 3 actos, do fallecido actor 
e cscriptor Braz Martius, desempenhando o pa- 
pel de Emparedada, que o publico sempre applau- 
dia com euthusiasimo. Esteve depois no Gymna- 
sio, representando em grande parte do reportorio 
de dramas, comedias e farças, agradando sempre, 
tanto no genero dramatico, como no comico e ca- 
raeteristico. Em differentes epocas, lembra-nos de 
ter entrado uas seguintes peças: Tia Maria, Den- 
te da baroneza, A pastora dos «llpes, A aristocracia 
eo dinheiro, Oração de mãe, A probidade, Mysterios 
sociaes, O defensor da egreja, Trabalho e honra, 
A associação na familia, O lenço branco, O cabo 
da caçarola, A tia Anna de Vianna, Abençoada 
diabrura, O lago de Nilarney, Nem Cesar nem 
João Fernandes, Joanna do Arco, O fidalguinho, 
Moços e velhos, Prodigos e economicos, Casamento 
singular, etc. Anna Cardoso foi ao Brazil, onde 
se demorou 4 annos, conseguindo sempre ser ap- 
plaudida. Regressando a Lisboa, passou a ultima 
phase da sua vida artistica no theatro de D. Ma- 
ria, descinpenhando papeis de grande responsa- 
bilidade na Morgadinha dos Cannaviacs, Loucura 
ou santidade, Visconde de Letoriéres, ete.. 

Cardoso (Antonio Francisco). Oftieial do exer- 
cito que em 1836 fez parte da junta governativa 
da provincia de Moçambique, em virtude da carta 
regia de 4 de setembro de 1855, Exercia então 
o logar de director da alfandega. Em 1537 tor- 


capella se profanou, se recolheu na egreja do lo- | nou a fazer parte do cousclho do governo da mes- 
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ma provincia, conforme o decreto de 7 de dezem- 
bro de 1837. Tinha então a patente de coronel. 

Cardoso (Antonio José Ferreira). Aetor actual- 
mente no theatro do Gymnasio. V. Ferreira Car- 
closa. 

Cardoso (Antonio Maria). Capitão de fragata; 
explorador africano, ete. N. em Lisboa a 5 de maio 
de 1849, fal. n'esta mesma eidade a iT de noveni- 
bro de 1900. Era filho de Joaquim Maria Cardo- 
so, antigo empregado da Junta do Credito Pu- 
blico. Assentou praça em 1862, sendo promovido 
a guarda marinha 
em outubro de 1571, 
e seguindo os res- 
pectivos postos, te- 
ve a promoção de 
capitão de fragata 
em novembro de 
1895. A primeira 
viagem de explora- 
ção que Antonio 
Maria Cardoso fez, 
foi ás terras de 
Mussila na Africa, 
Oriental, que obte- 
ve os melhores re- 
sultados. Em 9 de 
julho de 1558 par- 
tiu para a expedi- 
cão ao Nyassa, ten- 
do por companhei- 
ros de viagem Pai- 
va de Andrada, Augusto Cardoso e Vietor Cor- 
don. Chegou a Moçambique em 15 de agosto, é 
logo procurou organisar a expedição, mas não o 
podendo conseguir, foi para Chiboane, a vêr se 
ali arranjava interpretes, aleançando depois de 
grandes difliculdades, organisar parte da expedi- 
ção e seguir para Inhamissengo, continuando até 
ao Aambeze, e d'aqui até ao Chire, em compa- 
ulta de Paiva de Audrada, d'onde partiu para o 
Marral, que era o ponto de partida da expedição. 
Do Marral ao Nyassa teve de abandonar parte 
do seu pessoal por falta de mautimentos. Apezar 
d'este contratempo, seguiu ávaute, mas outras 
dificuldades o esperavam. O regulo Matapire re- 
cebeu-o mal, porém Antonio Maria Cardoso, com 
a sua prudeneia c bom senso pratico, soube evi- 
tar a guerra com que pretendia provocal-o, e 
procedendo da mesma fórma com os Makololos, 
que encontrou em peores disposições, conseguiu 
afiual chegar ao Nyassa a 12 de dezembro, onde 
estabeleceu a missão e se demorou algum tam- 
po estudando aquelle paiz. No Nyassa encontrou 
bom acolhimento, e recebeua vassailigem de 
14 regulos para o rei de Portugal. Voltou depois 
a Quelimane doente, onde pediu para scr substi- 
tuido, o que não pôde alcançar, sendo encarrega- 
do pelo governo de organisar as expedições dos 
tenentes Valadim e Lourenço, e a do alferes Sou- 
sa, que acompanhou os missionarios cuviados pelo 
cardeal Lavigeric. Depois voltou ao Zambeze, re- 
cebendo ali ordem para regressar a Lisboa, onde 
chegou no principio de maio de 1890, juntamente 
com Victor Cordon, Paiva de Andrada e Serpa 
Pinto. Foi brilhante a recepção que obtiveram. 
No dia 19 do referido mez de maio offereceu a 
Sociedade de Geographia un banquete aos re- 
cein-chegados africanistas, o qual se realison no 
salão de entrada do theatro de S. Carlos. Antonio | 
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Maria Cardoso foi cleito deputado em 1890. O3 
seus valiosos serviços prestados em Afriea obti- 
veram-lhe as maiores distineções. Tinha as eom- 
mendas das ordens da Torre e Espada, de N. S. 
da Coneeição, de Christo c de S. Bento de Aviz; 
a medalha de ouro de serviços prestados no ul- 
tramar, as medalhas de prata de comportamento 
exemplar e a de ouro da expedição aos mamar- 
raes. Agostinho Cardoso, irmão do corajoso ex- 
plorador, offereceu á Sociedade de Geographia a 
espada e o revolver que acompanharam Antonio 
Maria Cardoso nas suas viagens de explora- 
ção. 

Cardoso (.intonio Pedro). Cirurgião c lente na 
“scola de Lisboa. N. n'esta cidade em 1791, onde 
tambem falleccu a 21 de março de 1839. Esere- 
veu: Do estado actual da Cirurgia em Portugal, 
que saiu no tomo 1 do Jornal das Sciencias Medi- 
cas; nos tomos 11 e ivy ha tambem artigos seus. 

Cardoso (Augusto). Oficial de marinha, que 
acompanhou Serpa Pinto a Afriea em 1884, na 
expedição que teve por fim abrir caminho dirc - 
cto sobre a margem do lago Nhassa, ao S do pa- 
rallelo de Cabo Delgado. À expedição seguiu do 
Mossuril para o norte, ao longo do litoral e na 
epoca das chuvas, entrando pelo paiz de Mati- 
bana, em direcção å bahia de Fernão Velloso, 
seguindo depois até á Quissanga e Ibo, e fazendo 
de toda esta zona um levantamento primoroso e 
interessantissimo, apezar das crueis privações 
que teve de passar. Do Ibo voltou a expedição 
sobre o Mutepuezi, em direcção a Mêdo, d'onde 
Serpa Pinto teve de ser conduzido para a costa. 
quasi moribundo. Partindo de Mêdo, a expedição 
dirigiu-se a Metarica, à encontrar o rio Lienda, 
afiluente do Rovuma. Feita expontanea e cor- 
dealmente por parte do potentado de Metarica a 
sua subinissão a Portugal, Augusto Cardoso con- 
tinuou a seguir o Lienda, e attingiu o Nhassa 
nas terras de Cuirassia, arvorando ali coma pos- 
sivcl solemnidade e com perfeito aceordo dos in- 
digenas a bandeira portugueza. Do lago desceu 
por Blantyrc, dirigindo-se para leste, passando o 
Ruo ou Luo, junto do monte Melange, e vindo 
sair a Quelimane, tendo feito um trajecto total 
de 2:500 k O numero das observações e das de- 
terminações astromicas e metereologicas realisa- 
das foi enorme, e o estudo geral muito interessan- 
te. A expedição soffreu as maiores privações, clhe- 
gando a cegar completamente Augusto Car- 
doso. 

Cardoso (Avelino Lopes). Medico pela Escola 
de Lisboa; antigo interno dos hospitaes, c medico 
da Santa Casa da Miscricordia, cte. N. n'esta ci- 
dade no anuo de 1374. E' filho de Avelino Car- 
doso c de PÐ. Henriqueta LopesCardoso. Co- 
meçou os seus estudos no Lyceu em 1884, tendo 
19 annos de edade, passou á Escola Polytechnica 
cm 188%, matriculando-se depois na Escola Me- 
dica em 1891 onde fez um curso distineto, sendo 
approvado com louvor na maioria das cadeiras. 
Defendeu these em 22 de julho de 1396, que 
tambem lhc mereceu a classificação de louvor, 
a qual tem por titulo: O tratamento da ozena 
pelo sôro anti-diphterico. Foi exteruo e interno 
dos hospitaes, sendo este ultimo logar obtido por 
concurso de provas publicas, e actualmente é 
medico da Misericordia. Descinpenha o cargo de 
secretario geral da Junta Liberal, de que foi 
um dos iniciadores, é presidente da direeção da 
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missão Elias Garcia em Lisboa, socio da Socie- 
dade de Geographia, da Sociedade das Scien- 
cias Medicas e 
seguintes  asso- 
ciações: dos Me- 
dicos de Lisboa, 
Propagadora do 
Ensiuo, Protecto- 
ra da Primeira 
Infancia, do Asy- 
lo de § João, ete. 
O senhor Avelino 
Lopes Cardoso foi 
tambem um dos 
fundadores da ins- 
tituição para o en- 
sino laical O Vin- 
tem das Escolas. 
E’ um dos medicos 
lisbonenses que 
mais se tem evi- 
denciado na clini- 
ca infantil. 
Cardoso (Domingos Cyriaco). Compositor de 
musica de opera comica. N. no Porto a 8 d'agosto 
de 1846, fal. em Lisboa a 17 de novembro de 
1900. Era filho de João Cardoso, tambem musico, 
que tocava nas orchestras dos theatros e em fes- 
tas de egreja, e de D. Maria Theodora Cardoso. 
Seu pae começou a ensinar-lhe a arte musical, 
logo na primeira infancia, e o discipulo revelou 
tanta vocação, que nos 13 annos entrou como vio- 
lino para o theatro de S. João. Tinha muita fa- 
cilidade em tocar qualquer instrumento, mas em 
que se tornon mais habil, além do violino, foi na 
viola e no violoncello. Quaudo em 1860 se inaugu- 
ron o Palacio de Crystal, a direeção creou uma 
escola de musica dirigida por Dubini, que teve 
por auxiliares alguns dos priucipaes musicos por- 
tuenses, entre os quaes figurava Úyriaco Cardo- 
30. Foi tanbem por essa epoca que principiou a 
manifestar-se a sua aptidão como compositor, e 
não tardou que apresentasse uma valsa, intitu- 
lada Ella, que obteve um exito extraor linario, e 
se tornou muito popular. Sendo escolhido para 
mestre da banda do Palacio de Crystal. veiu a 
Lisboa dar alguns concertos no antigo Passeio 
Publico, que chamaram enorme concorrencia, e 
fôram muito afamados. A sua valsa Ella era 
sempre tocada recebendo muitos applausos, e 
tanto se vulgarisou que se ouvia por todo o paiz 
tornando o nome do seu autor ainda mais eouhe- 
cido. Animado por tão feiiz exito, publicou on- 
tras composições identicas, como as valsas Leo- 
nor, Lucius, Le Tage, algumas polkas, etc. Em 
15873 foi ao Rio de Janeiro, onde deu alguns cou- 
certos como violinista, e desempcuhou as func- 
ções de maestro do theatro Iyrico D. Pedro II. 
Em seguida percorreu parte da America do Sul, 
voltando depois ao Rio de Janciro como director 
musical de diversas companhias dramaticas. Em 
1877 fez uma viagem de instrucção a Paris, onde 
se demorou algum tempo. Quando em 1881 a so- 
ciedade de quartetos classicos do Porto se trans- 
formou no Orpltcon Portuense, Cyriaco Cardoso 
tomou parte como violoncellista nas sessões e con- 
certos realisados desde então, substituindo Joa- 
quim Cazella, que cra o violoncellista da pri- 
mitiva sociedade, Para ser ouvida nos concertos 
do Orpheon, escreveu uma Serenata para 4 vio 
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linos com acompanhamento de piano, cujos pri- 
meiros executantes fôram elle proprio, Nicolau 
Ribas, Marques Pinto, Moreira de Sá e Alfredo 
Napolcão; depois tem sido repetida por outros. 
Fazendo parte do Orpheon, foi contratado para 
maestro da companhia lyrica do theatro de S. 
João, na epoca de 1884-1385, e n'essa qualidade 
loi a Italia escolher cantores. Nos fins de dezem- 
bro de 1885 deixou o theatro lyrico, e tentou 
uma empresa de concertos populares no thea- 
tro do Principe Real, que não foi a effeito. To- 
mou então de arrendamento o theatro Baquet, 
e organisou uma companhia de opera comica, 
que muito agradou, levando á scena as operas 
comicas Os dragões de Villares, Garra de Açor, Gi- 
roflé Girojtá, ete. Em 20 de 1888 deu-se a lamenta- 
vel catastrophe do incendio d'este theatro, que 
causou o mais profundo desgosto a Cyriaco Cardo- 
so, e muito mais porque viu fallecer um seu fi- 
lho, consequencia d'aquella desgraça. Depois to- 
mou e theatro de I). Affonso, organisando nova 
companhia de opera comica, mas pensando tam- 
bem em tentar a opera lyrica, Cantou-se então 
o Freyschutz, Guarany, Linda de Chamounix, Car- 
men, Fra Diavolo, ete. Não teve grandes lucros 
eom esta empresa, e em principios de 1591 veiu 
para Lisboa, promovendo a formação d'uma so- 
ciedade de artistas que arrendou o theatro da 
Avenida. Ali se cantaram as operas comicas: 
Direito feudal, Meia Azul, e a Grã-Duqueza de 
Gerclstein. O theatro, que até então fóra muito 
malfadado, começon a ser bastante concorrido, mas 
no que obteve um verdadeiro successo foi uo Burro 
do senhor alcaide, dos escriptores D. João da 
Camara e o fallecido Gervasio Lobato, que pela 

o primeira vez se re- 
presenton a 14 de 
agosto de 1591. A 
musica era de Cy- 
riaco Cardoso. lista 
peça causou 0 maior 
enthusiasino, e por 
muito tempo se cou- 
servou em scena. 
Deu-se depois ama- 
gica O valete de co- 


pas, cuja musica 
tambem foi escripta 
por Cardoso; sc- 


guiu-se o Solar dos 
Barrigas, dos mes- 
mos escriptores e 
musica do mesmo 
maestro, que pela 
primeira vez appa- 
receu no palco do 
theatro da Rua dos 
Condes a 4 de setembro de 1892. Cyriaco Car- 
doso ainda escreveu musica para mais duas 
peças populares, dos referidos escriptores: Cócó, 
Reineta e Facada, que não agradou, mas que foi 
depois modificada, sendo então ouvida com mais 
agrado nos theatros do Porto e do Brazil, rece- 
bendo o titulo de Bibi & C.", À outra peça foi 
O testamento da velha, que tambem teve boa 
acceitação. Ligando-se depois ao empresario Ta- 
veira, ia todos os annos com elle ao Brazil, con- 
tinuando a escrever musica para muitas peças 
de dificrentes gencros, revistas, magicas, ete. 
Além das peças já citadas, lembra-nos 4 lenda 
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do rei de Granada, as revistas: Tourada, Ali... 
à preta e o Ramerrão, O relogio magico, ete. 

Cardoso (Fernando ou Isaac). Doutor em me- 
dieina, theologo e philosopho. N. em Celorico da 
Beira, mas ignoram-se as datas do nascimento e 
da morte; consta que vivia ainda em Amsterdam 
em 1631. Esteve muitos aunos em Hespanha, onde 
foi nomeado physico-mor de Filippe IV em 1610, 
passou depois á Italia, abjurando em Veneza a 
lei de Christo em que fôra educado, e abraçaudo 
publicamente a de Moisés. Com a mudança de 
religião trocou o seu nome de Fernando pelo de 
Isaac Cardoso. As obras, que publicou, fôram to- 
das em latim e eastelhano, cujos titulos veem no 
vol. u da Bibliotheca Lusitana, de Barbosa 
Machado. 

Cardoso (Fernão). Pagem da toalha de D. João 
HI, e governador do castello de S. Jorge da 
Mina. Foi natural de Santarem, mas ignoram-se 
as datas do nascimento e fallecimento. Era poeta, 
e no Cancioneiro de Rezende vem publicados 
alguns dos seus versos. Escreveu: Cartas a di- 
versas pessoas, a suber: duas ao duque de Bra- 
gança; uma a D. Pedro de Lobo; duas a Diogo 
de Sequeira; uma a Vasco Fernandes, c outra a 
D. Henrique de Menezes. 

Cardoso (Padre Francisco). Jesuita. N. em 
Fornos d'Algodres em 1544, fal. em Lisboa, na 
casa professa de S. Roque a 20 de setembro de 
1604. Era filho de Francisco Cardoso e de Iza- 
bel Dias. Entrou para a Companhia de Jesus, no 
collegio de Coimbra, a 15 de março, de 1562. 
Passava por ser o primeiro prégador do seu teim- 
po, e improvisava no pulpito com a maior facili- 
dade. Tinha fama de bom theologo, e deixou uns 
poucos tratados theologicos manuseriptos. Ensi- 
nava à doutrina elristã pelas praças e ruas, o 
que Ihe aleançou grande popularidade. 

Cardoso (Francisco). lingenhoso poeta que 
viveu nos fins do seculo xv:, e que esereveu em 
1591 um poema em 4 cantos, que ficou manus- 
eripto, mas que parece filiar-se nos poemas ea- 
valheirescos da renascença italiana. Chama-se 
Historia dos amores do capitão Sertorio com a 
formosa Korea, filha do nobre Spano, senhor de 
Eboo. 

Cardoso (Padre Gaspar). Jesuita. N. em 
Fronteira no anno de 1559, fal. em Evora a 23 
de setembro de 1638. Era fiho de André Cardoso 


e de Ignez Fernandes. Entrou para o noviciado | 


da Companhia de Jesus a 25 de dezembro de 
1577. Foi professor de humanidades. O arecbispo 
de Evora, D. Theotonio de Bragança, couside- 
rava-o muito pela sua grandecrudição, e scm pre 
queria que o acompanhasse, quando visitava o 
arcebispado. Foi reitor do collegio da ilha da Ma- 
deira e procurador da sua ordem em Madrid. 
Deixou mauuscriptas umas Meditações para to- 
dos os dias da semana, e um Calendario Romano 
para resar us Horas Canonicas, etc. 

Cardoso (Padre Gonçalo). Foi um dos jesui- 
tas que acompanharam o patriarcha da Abyssi- 
nia, André de Oviedo. Fal. em 1574, victima da 
sua dedicação pela fé catholica, pois que, andando 
a prégar no reino de Dombe, foi assaltado por 
um bando, que o assassinou ás punhaladas. 

Cardoso (Jeronymo), Mestre de humanidades 
na Universidade, autes da sua transferencia de 
Lisboa para Coimbra, no reinado de D. João lL. 
lira natural de Lamego, e fal. em Lisboa em 
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1569. Desde tenros annos revelou grande voca- 
ção para a poesia, porém, accedendo aos desejos 
de seu pac, tomou o grau de bacharel em Cano- 
nes, vindo logo em seguida para Lisboa abrir 
uma aula de humanidades, que adquiriu grande 
reputação, tendo n'ella muitos dis illustres, 
sendo o mais illustre de todos D. Jeronymo Oso- 
rio, que foi depois bispo de Silves, e que nunca 
se esqueceu do scu mestre. Regeu a aula até 
fallecer, apezar de ter cegado nos ultimos annos; 
mas depois de lhe ter acontecido esta desgraça, 
sua filha, senhora imnito illustrada, era quem ex- 
plicava e lia as lições aos discipulos. Os seus 
versos latinos e as suas epistolas latinas, genero 
que no seculo xvi bastava para fazer a reputação 
d'um homem, que n'elle se distinguisse, o torna- 
ram verdadeiramente célebre, e abnudam nas 
obras contemporaneas os elogios em prosa e ver- 
so, em latim e portuguez, feitos a Jeronymo Car- 
doso. Publicou uma oração latiua recitada na 
Universidade de Lisboa em 1 de outubro de 1536, 
uma especie de guia tambem eim latim dos estn- 
dantes da Universidade, um tratado sobre os 
pesos e medidas da Grecia e Roma, varias poe- 
sias soltas, um livro de sylvas, dois de elegias, 
dois tratados gramimaticaes. tudo em latim IBs- 
creveu tambem: Dictionarium Jatino-husitani- 
cum, e vice-versa Lusitanico-Latinum, Conimbri- 
ee, 1570. Houve mais edições d'esta obra, todas 
cm Lisboa, em 1592, 1601, 1619, 1643, 1677 e 1694. 
Cardoso (Fr. João). Conego regular da ordem 
de Santo Agostinho, religioso franciscauo da 
provincia dos Algarves, etc. Era natural de Por- 
lalegre, e fal. em Lisboa a 8 de maio de 1655. 
Sendo conego da egreja de Santa Cruz de Coim- 
bra, passou para a ordem de S. Franeisco, pro- 
fessando no convento de N. S^ da Estrella, da 
villa de Marvão, da provincia dos Algarves. Foi 
qualificador do Santo Oficio, examinador das 
tres ordens Militares, e consultor da Bulta da 
Cruzada. Movido de justificadas causas annullon 
a profissão, por sentença proferida na Relação 
Ecelesiastica de Lisboa a 11 de feverciro de 
1640, e, querendo voltar para a congregação de 
Santa Cruz de Coimbra, não pôde ser admittido, 
o que bastante o penalisou. Passou então a pres- 
bytero secular, e assim viveu muitos annos. Co- 
mo cra amigo do conde de Castro Daire, D. An- 
tonio de Athaide, acompanhou este diplomata a 
Allemanha, percorrendo depois a Hespanha e ou- 
tras partes na Europa. Quando pertencia á or- 
dem de S. Francisco escreveu e publicou as se- 
guintes obras: Jornada da alma libertada, guiada 
no tempestuoso mar do mundo por Christo piloto, 
ao porto celestial da salvação, ete., Lisboa, 1626 ; 
Ruth peregrina, seus successos e boa ventura, mo- 
ralisada sobre a letra do sagrado texto, Parte À, 
Lisboa. 1623: 26 annos depois, em 1654, é que 
se publicou: Segunda parte da convertida Pere- 
grina, em discursos moraes e predicaveis, ete.; Tra- 
tado dos Escrupulos, compilado do que na mate. 
ria dizem ns doutores. para quiétar consciencias ti- 
moratas, Lisboa, 1629. Em manuscripto deixou: 
Luzeiro «da Nobreza de Hespanha, 2t volumes 
dispostos por ordem alphabetica, ete. . ” 
Cardoso (Jorge). Professor de Direito Civil e 
advogado de causas forenses. Era muito incli- 
nado ao estudo da historia do nosso paiz Dei- 
xou em inanuseripto: Chronic Universal de to- 
dis as cousas que em Portugal aronteceran, etc 
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Cardoso (Jorge). Clerigo secular, licenceado 
em Theologia pela Universidade de Coimbra, 
ete. N. cm Lisboa a 31 de dezembro de 1606, 
fal, na mesma cidade a 3 de outubro de 1669. Era 
filho primogenito de Manuel Fernandes Henri- 
ques e de Marianna Cardoso. Estudou tetras hu- 
manas 10 collegio de Santo Antão, e philosophia 
no convento de S. Domingos, seguindo depois o 
curso de Theologia na Universidade de Coimbra. 
Foi ordenado presbytero a 4 de julho de 1632, e 
obteve um beneficio simples na cgreja de S. João 
Baptista, de Abrantes. Em 1669 partiu para Ma- 
drid por ordem do eapellão-mór Luiz de Sousa, 
encarregado de augmeutar a livraria importaute 
d'este prelado. Em Hespanha, seudo muito con- 
siderada a sua vasta erudição, offereceram lhe o 
logar de chronista e uma conesia ua cathedral de 
Toledo, mas recusou estes clevados cargos, e re- 
gressou a Portugal. Quando falleccu, deixou aos 
seus amigos diversos legados de livros, que pos- 
suia, e que juntara escolhidamente, formando uma 
livraria de valor, uão tanto pelo numero de li- 
vros, mas pela sua importancia. Entre elles con- 
scrvava para incinoria a Arte Latina, por onde 
estudara os rudimentos d'esta lingua. Escreveu : 
Agiologio Lusitano dos Santos e Varões illustres 
ea virtude do reino de Portugal e suas conquis- 
tas; tomo 1 que comprehende os mezes de Janeiro e 
Fevereiro, com os seus commentarios, Lisboa, 1652, 
Tomo n, que comprehende os mezes de Março e 
Abril, Lisboa, 1659; Tomo 111, que comprehende os 
mezes de Maio e Junho, Lisboa, 1666. Tendo fal- 
lecido pouco tempo depois o padre Jorge Car- 
dose, D. Antonio Caetano de Sousa qniz conti- 
nuar esta obra, seguiudo o mesmo plano, mas 
publicou sómente o tomo rtv, que comprehende 
os mezes de julho e agosto. Depois de escrever 
esta obra, que foi muito apreciada, tornaudo co- 
nhecido e considerado o nomc do seu autor, foi 
concedida a Jorge Cardoso nina tença de 1005000 
réis que, segundo parece, não chegou nunca a re- 
ceber. Escreveu mais: Officio menor dos Santos 
de Portugal, tirados dos breviarios ememarias d'este 
reino, Lisboa, 1629; Relação da fundação do con- 
vento da Madre de Deus, de religiosas francisca- 
nas, situado fóra dos Muros de. Lisboa, cte., Lis- 
boa, 1629; saiu aaonyma. Em manuscripto dei- 
xou: Ojjicium parvum de Corona Spinea Domini 
in usum privatorum : Santurios de Portugal, e das 
milagrosas imagens de Nossa Senhora, appareci- 
das n'este reino; Tiaras Lusitanas; Bibliotheca 
Lusitana. De todas estas obras faz menção no 
Agiclogio Lusitano. Nos manuscriptos da Biblio- 
theca Nacional, de Lisboa, existe um catalogo 
dos livros dc Jorge Cardoso, indicado a pag. 350 
do respeetivo inventario. 

Cardoso (José). Mestre da capella real no 
principio do seculo xvni. Poucas noticias ha a 
scu respeito, e parece que as suas obras sc per- 
deram totalmeutc no terremoto do primeiro de 
novembro de 1755. Dizem que existe no cartorio 
da irmandade de Santa Cecilia um documento, 
copia d'um termo lavrado em 9 de outubro de 
1702, assignado por todos os irmãos em que fi- 
gura O seu nome. 

Cardoso (José Ignacio). N. no logar da Bar- 
roca, conc. de Fundão, a 30 de julho de 1506. 
Obrigado pela morte de seu padrinho a interrom- 
per os estudos que seguia na Universidade de 
Coimbra, retirou-se para a villa de Alpedriuha, 
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onde sc entregava à administração das suas pro- 
pricdades e à lição de livros uteis. 13" provavel 
qae já teuha fallecido. Escreven: Orologia da 
Gardunha, ou breve descripção topographica da 
serra da (Gardunha, considerada no seu estado 
actual: povoações existentes em um e outro lado da 
montanha ; noticias sobre a apparição de Nossa 
Senhora da Serra, e sua romaria, etc, com um 
mappa apropriado ao aspecto da serra, Lisboa, 
1349: Noticias bingraphicas do desembargador 
José Accurcio das Neves, Lisboa, 1849; saiu com 
as iniciaes do scu nome, J. I.C; Quadro da pro- 
vincia da Beira Baisa; monumentos archeologicos 
e biographia de alguns varões illustres da mesma 
provincia, 1861. 

Cardoso (José Pereira da Costa). Doutor e lente 
de Mathemathica na Universidade de Coimbra, 
professor da mesma faculdade na Academia Po- 
Iytechnica do Porto, par do reino e abastado ca- 
pitalista. N. n'esta cidade a 31 de outubro de 
1831, onde tambem falleceu cm 1886. Era filho 
de Manuel José Pereira. Foi cursar na Universi - 
dade de Coimbra, as faculdades de Mathematica 
c de Philosophia, dontorando-sc em Mathematica 
a 31 de julho de 1857. Em 1864, sendo lente sub- 
tistuto extraordinario na faculdade de Mathema - 
tica, foi autorisado pela portaria de 2 de abril 
a reger provisoriamente uma cadeira da sua fa- 
culdade na Academia Polytechnica do Porto, que 
por motivos justificados não podia então ser re- 
gida pelo seu lente proprietario, nem pelo substi- 
tuto. Pela portaria de 26 de outubro do referido 
anno, permittin o governo que o dr. Pereira 
Cardoso continuasse na regencia da mesma ca- 
deira, visto estar impedido o lente e o substitu- 
to, e não soffrer prejuizo o serviço d'aquella 
faculdade em Coimbra com a sua ausencia. 
N'esta portaria autorisava egualmente o dr. Pc- 
reira Cardoso a coadjuvar o director da Acade- 
mia do Porto, quando este julgasse convcnicnte. 
Em 21 de abril de 1869 começou definitivamente 
a fazer parte do corpo docente da Academia Po- 
Iytechnica, onde regeu por bastantes annos algu- 
imas cadeiras. Foi reitor do Lyceu do Porto e 
commissario dos estudos, jubilando finalmente em 
22 de fevereiro de 1883, por carta regia que tem 
a data de 14 de junho do amesmo,anno. Era pos- 
suidor de avultada fortuua, e presidente da di- 
reeção da Companhia Geral da Agricultura das 
Vinhas do Alto Douro, um dos maiores accionis- 
tas da Fabrica de Fiação do Rio Vizella, 40 
maior contribuinte do bairro occidental, onde 
possuia importantes propriedades, e um dos mais 
considerados capitalistas da cidade do Porto. Em 
18830 foi elevado ao pariato; tomou parte em al- 
gumas discussões da respectiva camara, sendo a 
sua voz sempre escutada com respeito. Sentindo- 
se docente, fez uma longa viagem ao estrangeiro, 
aconselhada pelos seus amigos, que procuravam 
distrail-o. Pouco tempo antes de fallecer, entre- 
gou à Misericordia do Porto uma quantia avul- 
tada para a manutenção duma enfermaria para 


| o tratamento da tisica, em memoria d'uma filha 


que fallecera victima d'esta doença. Deixou tam- 
bem á Misericordia, em testamento, um legado 
de réis 40:0005000 para o estabelecimento d'um 
asylo de cegos. 

Cardoso (Hr. Lopo). Era natural dc Lisboa, 
onde recebeu o habito da ordem dos prégadores, 
e um dos missionarios de Cambodge, para onde 
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partiu com fr. João Madeira, depois de ter estado 
nos conventos da ordem de S. Francisco de Chanl 
e de Malaca, e de ter sido vigario em Solor. De- 
morou se bastante tempo n'esse reino, tendo ob- 
tido beneplacito do mouarcha oriental para fun- 
dar uma egreja c ensinar doutrina aos seus vas 
sallos, nas, fallecendo o monarcha, o filho que lhe 
succedeu perseguiu encarniçadamente os portu- 
gnezes, e fr. Lopo Cardoso, depois de passar mui- 
tos martyrios e privações, voltou para Gôa, T'on- 
de o mandaram descançar para o convento de N. 
8.2 dos Remedios, de Baçaim, passando dcpois ao 
convento de Cochim; e tendo ido a Gôa para vo- 
tar num capitulo, falleceu a 3 de junho de 1570. 
Deixou uma Carta manuscripta daudo conta da 
missão de Cambodge. Esta Carta conservava-se 
na livraria dos marquezes de Abrantes. 

Cardoso (Luiz). Cougregado do Oratorio, aca- 
temico da Academia Real de Jlistoria, ete. N. 
em Pernes, e fal. a 3 de julho de 1769. Era filho 
de Antonio Cardoso e de Anna Reis. Entrou para 
a congregação a 7 de março de 1717. Era muito 
curioso das antiguidades de Portugal, e empre- 
hendeu a publicação d'um grande Diccionario 
geographico, ou noticia historica de todas as cida- 
des, villas, logares e aldeias, rios, ribeiras e serras 
dos reinos de Portugal e Algarve; com todus as 
cousas raras que nelles se encontram, assim anti- 
gas como modernas; tomo 1, Lisboa, 1747; com- 
prehende a lettra A; tomo 11, 1752, comprehende 
as lettras B e C. Com este tomo se interrompeu 
a publicação d'esta importante obra. O autor, 
contudo, deixon-a concluida, e a parte manuscri- 
pta existe inedita no Archivo Nacional da Torre 
do Tombo. O conhecido escriptor sr. Alberto Pi- 
mentel propoz em 1877, numa das sessões da 
Academia Real das Sciencias, de que é socio, que 
a Academia encarregasse um dos seus membros 
de corrigir, eercear no que fôsse exuberante e 
ampliasse no que fôsse deficiente o mauuscripto 
lo padre Cardoso, afim de ser publicado por conta 
d'aquella corporação seientifica. Ponderou qne, 
para dar caracter de uniformidade à obra, vale- 
ria à pena corrigir os dois volumes já publicados, 
e reimprimil-os depois. À obra, porém, coutinua 
inedita. O padre Cardoso escreveu mais: Jeceita 
Universal, ou breve noticia dos Santos especiaes 
advogados contra os achaques, doenças, perigos e 
infortunios a que ordinariamente vive sujeita a na- 
tureza humana, Lisboa, 1727; esta obra devia ter 
dois tomos, mas não consta que se publicasse mais 
que o primeiro; Portugal sacro-profano, ou cata- 
logo alphabetico de todas as freguezias do reino de 
Portugal e Algarves, seus oragos, titulo dos paro- 
chos, e annual rendimento de cada uma, ete., Lis- 
boa, 1767 e 1768, 3 tomos; Oração que recitou em 
30 de abril de 1756, quando foi admittido a Col- 
tega da Academia Real, saiu na Collecção dos do- 
cumentos da Academia Real no mesmo anno. Em 
manuseripto deixou: Clavis conctonatoris sive In- 
dex expositorum in omnes Dominicas, etc. 

Cardoso (Manuel). Jurisconsulto muito consi- 
derado no seculo xvir; formado pela Universidade 
de Coimbra, onde tambem foi professor de Juris- 
prndencia Cesarea. Escreveu em latim mn livro 
intitulado: De jure uurescendi, que se publicou 
em 1620. 

Cardoso (Manuel). Esculptor, do qual se ceu- 
contra uma ligeira menção na Historia de San- 
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tação de esculptura, qne se vê na capella de Santa 
Rita, da egreja de Santo Agostinho d'aquella 
cidade. 

Cardoso (Manuel). Capellão de Ð. João IIl e 
thesoureiro da sé de Leiria. Era natural de Lis- 
boa, e fal. proximo do anno de 1595. Tornou se 
muito conhecido por ser autor d'um livro de ean- 
tochão, contendo todos os cautos liturgicos da se- 
mana santa, livro impresso em Leiria em 1595. 
Na Bibliotheca Nacional de Lisboa ha um exem- 
plar d'este livro, e outro na Bibliotheca de Evo- 
ra. Tem por titulo, Passionarivum juxta Capella 
Regis Lusitanz consvetudinem; accentos rationem 
integre observans. E" impresso a duas côres, sendo 
pretas as notas c collocadas sobre ciuco linhas 
vermelhas; titulos, letras capitaes e rubricas são 
tambem a vermelho. 

Cardoso (Fr. Manuel). Religioso da ordem dos 
carmelitas calçados, e um dos mais notaveis mu- 
sicos portuguezes, que floresceram ua primeira 
metade do seculo xvu. N. em Fronteira em 1570, 
fal. em Lisboa a 24 de novembro de 1650. Era fi- 
ho de Francisco Vaz e de Izabel Cardoso. To- 
mou o habito no convento do Carmo, de Lisboa, 
a 1 de julho de 1553, e no mesmo convento pro- 
fessou a 5 de julho de 1589. Seus paes tinham ido 
para Evora, e Manuel Cardoso começara ali a 
sua educação, estudando grammatica ; matricu- 
lando-se no seminario musical d'aquella cidade, 
applicara-se dedicadamente á musica, para que 
manifestava grande vocação, estudando contra- 
ponto, distinguindo-se em pouco tempo como coni- 
positor, de tal fórna que foi nomeado mestre de 
capella da cathedral de Evora. Depois da sua 
profissão e animado pela fama que adquirira, de- 
dicon-se com todo desvello 4 sua arte, tornau- 
do-se um dos compositores mais afamados, com- 
pondo, porém, sómente musica religiosa. Era ge- 
ralmente respeitado pelo seu talento musical, e 
grangeara a afeição de toda a nobreza e das pes- 
soas reacs. Compoz um livro de missas, que foi 
pessoalmente à côrte de Madrid offerecer a Fi- 
lippe IV, que então dominava em Portugal, e este 
monarcha tanto o estimou, que, além das houras 
que lhe concedeu, lhe deu uma boa esmola para 
regressar a este reino, e o nomeou desembarga- 
dor da Casa da Supplicação; durante o tempo que 
esteve em Madrid mandou cl-rei que, nos dias em 
que assistisse na sua capella, fósse Manuel Car- 
doso quem dirigisse a musica, querendo d'esta 
sorte honral-o publicamente. Tambem agracion 
com o habito de Christo um irmão sea. D. João Iy 
egualmente o honrou, chamando-o muitas vezes 
ao paço para tratar com elle sobre a arte musical, 
chegando a vir ao convento procural-o na sua cel- 
la, concedendo-lhe ontras muitas honras, e quando 
quiz adornar a livraria da musica da capella real 
mandou fazer os retratos dos homens mais insi- 
gnes d'esta arte, cedendo-lhe o primeiro logar 
n'esta galeria. No capitulo que se celebron na 
ordem a 13 de maio de 1628, foi eleito terceiro 
definidor, cargo em que tornou a ser eleito no 
que sc effectuou em 1644. Foi tambem, em 1647, 
vigario do provincial, o padre mestre fr. João 
Coclho. Compoz t livros, que se imprimniram em 
Lisboa; 4 de Missas, 1 de Maguificas, e outro da 
Semana Santa. O das Magnijicas em 1613; o pri- 
meiro de Missas em 1625, dedicado a D. João, 
dugne de Barcellos; o segundo em 1636, dedica- 


tarem edificada, onde se lhe attribue a ornameu- | do ao mesmo senhor, sendo já duque de Bragau- 
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ca; o terceiro, impresso no mesmo anno, e oflere- 
cido a Filippe IV. Do quarto livro não encontra- 
mos data nem impressão. O livro da Semana San- 
ta publicou-se em 1648, dedicado ao duque de 
Bragança, sendo já D. João IV, rei de Portugal. 
O catalogo da livraria d'este imonarcha coutém 
as seguintes obras de fr. Manuel Cardoso, que 
parece terem ficado ineditas, apezar de o não 


declarar: 2 villancicos da Natividade, 1 a 3 vozes, 


c outro a 3 e a 6; 3 missas: uma a 8 vozes, outra, 
segundo tom, a 12 vozes e outra a 8; 5 psalmos de 
vesperas a 83 vozes; 1 Magnifica, do quarto toin, 
a 8 vozes; 1 Te-Deum laudamus a S vozes, e 
outro a 4, alternado com cantochão, 1 antiphona 
a 8 vozes; 1 missa a 9 vozes, e outra a 8. No 
archivo da sé de Lisboa ha 2 motetes da quares- 
ma, musica de Mauucl Cardoso, que se cantam 
ainda hoje, sendo um para à primeira dominga 
do Advento, e outro para quarta feira de Cinza, 
Na bibliotheca Real d'Ajuda existe um codice 
manuscripto, que dá noticia circumstanciada de 
fr. Mauuel Cardoso; é um dos volumes que sobre 
bibliographia portugueza escreveu o padre Fran- 
cisco da Cruz nos fins do seculo xvit. Uutros es- 
criptores se teem oceupado d'este apreciado com- 
positor musical, tecendo-lhe os maiores clogios, 
taes como fr. Mannel de Sá, nas Memorias histo- 
ricas, D. Nicolau Autonio, na Bibliotheca Scri- 
ptorum Hispanice, tomo 1, o padre Daniel da Vir- 
gem Maria, uo Speculum Carmelitanum, tomo 2.º, 
Barbosa Machado, na Bibliotheca Lusitana, 3.º vol, 
etc. 

Cardoso (Padre Matheus). Jesuita; doutor em 


Theologia pela Universidade de Coimbra, e mis- : 


sionario no reino do Congo. N. em Lisboa no 
anno 1584, fal. a 8 de outubro de 1625. Era filho 
de Pedro Gonçalves Castanho e de Brites Car- 
doso. Entrou na Compauhia de Jesus, no novi- 
ciado de Coimbra a 5 de novembro de 1598, pro- 
fessou em Angola a 28 de outubro de 1619 En- 
sinou letras humauas na Universidade de Evora, 
e passando depois ao reino do Congo, ali foi mis- 
sionario evangelico, fallecendo no convento do 
Salvador. Escreveu: Doutrina Christã, composta 
pelo P. Marcos Jorge, da Companhia de Jesus, 
acerescentada pelo P. Ignacio Martins da mesma 
Companhia; de novo traduzida na lingua do reino 
do Congo por ordem do P. Matheus Cardoso, theo- 
togo, da Companhia de Jesus, natural da cidade 
de Lisboa, ete. Lisboa, 1624. A versão é interli- 
near, trazendo primeiramente o texto portuguez, 
e por debaixo de cada regra a traducção corres- 
pondente na lingua congoleza. 

Cardoso (Miguel). Exerceu o magisterio em 
Lisboa no começo do seculo x1x. Traduziu em 
portuguez: As Instituições de Metaphysica de An- 
tonto Genuense, accommnodadas para uso dos prin- 
cipantes; Lisboa, 1806. 

Cardoso (Thomé Barbosa de 
meida). V. Almeida Cardoso. 

Cardoso. Pov. ua freg. de S. Martinho dos 
Moiros, coue. de Rezende, distr. de Vizeu. || Ca- 
sal na freg. de N. &º da Annunciação, de Annun- 
ciada e cone. de Setubal, distr. de Lisboa. || Her- 
dade na freg. de S. Braz, de Figueira, couc. de 
Aviz, distr. de Portalegre. || Monte na freg. do 
Salvador, de Alcaçovas, concelho de Vianna do 
Alemtejo, districto de Evora. !| Monte na freg. de 
Santa Maria c cone. de Extremoz, distr. de Evo- 
ra, || Monte na freg. de S. Lourenço de Mampor- 


igueiredo Al- 
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cão, cone. de Extremoz, distr. de Evora. || Quinta 
na freg. de N. 8.º d'Assumpção, de Fonte Arca- 
da, conc. de Sernancelhe, distr. de Vizeu. 

Cardoso Avelino (Antonio), Jurisconsulto, 
estadista, ministro de Estado, administrador da 
Casa de Bragança, ete. N. em Lamego no anno 
de 1525, fal. a © de dezembro de 1889. Era filho 
de paes obscuros, porém, como revelasse talento 
superior, foi auxiliado nos seus estudos, e pôde 
frequentar a Universidade de Coimbra, matricu- 
lando-se na faculdade de Direito. Quando reben - 
tou a revolução popular de 1846, enthusiasmou- 
se, e com outros seus condiscipulos foi alistar-se 
no batalhão academico, que se organisou em 
Coimbra. Terminando a guerra civil, e tendo-se 
formado em bacharel na referida faculdade, se- 
guinm carreira da magistratura oficial. Foi de- 
pois nomeado ajudante da procuradoria geral da 
Corôa, junto do ministerio das obras publicas, 
logar em que adquiriu a maior cousideração. 
Apezar de não ter nunca representado papel im- 
portante na politica militante, pertencia ao par- 
tido regeuerador, e Foutes Pereira de Mello, em 
1891, estando encarregado de formar gabinete, 
o convidou para ministro das obras publicas. 
Cardoso Avelino trabalhou com instancia para 
o desenvolvimento dos caminhos de/ferro no paiz, 
já aetivando a construeção da linha do Minho e 
Douro, já fazendo passar na camara o projeeto 
de lci para a construeção do caminho de ferre 
da Beira Alta e da Beira Baixa. Em 1876 largou 
a pasta das obras publicas, em que ficou substi- 
tuido por Lourenço de Carvalho, e passou à en- 
carregar se da da justiça, onde se conservou até à 
queda do ministerio, em 1877. Voltando nova- 
mente a exercer o scu logar de ajudante do pro- 
curador geral da Corôa, não acceitou o convite 
que o tornava a chamar ao ministerio em 1875. 
Em 1881 ainda recebeu novo couvite para minis- 
tro, que tambem reeuson. No anno de 1855 sendo 
nomeado embaixador junto do Vaticano o então 
procurador geral da Corôa, Martens Ferrão, Car- 
doso Avelino ficou-o substituindo no exercicio 
d'aquelle elevado cargo. Quando falleceu Augusto 
Falcão da Fonseca, administrador da Casa de 
Bragança, cl-rei D. Luiz, que lhe consagrava 
grande estima e confiança, entregou-lhe aquella 
importante administração, cargo que exerceu até 
fallecer. Cardoso Avelino era muito apreciado nas 
salas pela sua conversação seria e animada, e 
pelo seu taleuto como amador musical. Tocava 
muito bem piano; e com os seus amigos Cossoul 
e Sauvinet organisava concertos intimos, que 
attrahiam o maior interesse. 

Cardoso de Azevedo (Martim). Eseriptor. 
Era natural de Evora, e falleceu em 1614. Foi 
autor da Historia das antiguidades de Evora, que 
se imprimiu em Lisboa, no anno de 1732, sob o 
nome de Amador Patricio. 

Cardoso Braga (José). Conmendador e caval- 
leiro de differentes ordens, bacharel formado em 
Direito pela Universidade de Coimbra, governa- 
dor civil do districto de Aveiro, e depois do da 
Guarda, deputado em varias legislaturas, etc. 
Escreveu: Historia do systema penitenciario na 
Europa, e nos Estados-unidos da America, escri- 
pta em francez por Carlos Lucas, e traduzida em 
portuguez, Lisboa, 1536, 2 tomos. 

Cardoso de Carvalho (Augusto Cesar). Vicc- 
almirante. N. a 3] de março de 1836, fal. a 3 de 
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fevereiro de 1905, Assentou praça a 29 de dezen- 
bro de 185t, sendo promovido a aspirante de 2.º 
classe em 3 de junho de 1852, à de 1.º classe cu 
8 de agosto de 1853, a guarda-marinha em 12 de 
março de 1856, a 2.º tenente em 6 de maio de 
1858, a 1.º tenente em 3 de feverciro de 1859, a 
capitão-tenente em 14 de maio de 1878, a capi- 
tão de fragata em 9 de ontubro de 1884, a capi- 
tão de mar c guerra em 25 de julho de 1889, a 
contra-alhnirante em 7 de novembro de 1895, c 
finalmente a vice-alnirante em 28 de março de 
1901. lim 1854 saiu para a estação naval de An- 
gola no brigue Villa Flôr, regressando no anno 
seguinte, mas voltando breve para percorrer a 
costa occidental, sustentando no Porto da Lenha, 
acompanhado por um troço de marinheiros, re- 
nhido combate com uma tribu indigena, que poz 
em fuga. Depois seguiu para Gôa, servindo nos 
estados da Índia como immediato do brigue 
D. João de Castro. Em 1869 foi nomeado instru- 
ctor da escola pratica de artilharia naval. Rece- 
bendo a nomeação de governador de Diu, serviu 
este cargo desde março de 1870 até junho de 
1873, conseguindo a sua exoneração por falta de 
saude, Cardoso de Carvalho foi chefc do depar- 
tamento maritimo do norte; capitão dos portos de 
Tavira, Caminha, Porto, Horta, tendo em 1874 
transferencia para a capitania de Angra do He- 
roismo, d'onde regressou ao continente em 1877, 
embarcando pouco depois como immediato a 
bordo da corveta Rainha de Portugal, Em julho 
de 1850 foi nomeado governador de Timor. Car- 
doso de Carvalho exerecu mais os seguintes car- 
gos: oficial do cstado maior do Arsenal, presi- 
dente do conselho de guerra de mariuha; vogal 
do jury de exames dos guardas-marinhas; presi- 
dente do conselho de administração da marinha; 
vogal das commissões encarregadas de formular 
novas tabellas de sobresalentes e de propôr as al- 
terações na ordenança geral da armada; comman- 
dante do corpo de alumnos da armada, e director 
da Escola Naval; vogal dajunta consultiva de ma- 
rinha e do conselho de instrueção naval; presi- 
dente da commissão nomeada para alterar o re- 
gulamento do porto de Leixões; vogal da commis- 
são executiva colonial c insular; presidente da 
comissão para liquidar as taxas de estadia no 
porto de Leixões; presidente da comissão para 
indicar ec orçar a despeza a realisar com um 
posto de desinfecção no porto de Leixões; vogal 
da commissão para organisar o plano dc apro- 
veitamento do porto de Leixões, coma porto com- 
mercial ce accommodação d'um edificio para os 
diversos serviços. Foi tambem governador geral 
da ludia. O ultimo cargo que exerceu foi o de 
1.º commandante do corpo de marinheiros, c 
quando fallecen era vice-presidente do conselho 
superior de marinha e vogal do supremo conse- 
lho de justiça militar. Pez parte da divisão na- 
val, que cm 1855 conduziu familia real ao cs- 
trangeiro, sendo por este serviço lonvado oflicial- 
mente. Elrei D. Luiz consagrava-lhe a maior 
estima, desdc uma das ultimas viagens que o 
fallecido monarcha fez a Inglaterra, a bordo da 
corveta Afonso d'Albuquerque, do commando de 
Cardoso de Carvalho, viagem em que tamben 
tomou parte a corveta Estephania. Era o official 
geueral mais antigo, e por isso considerado o 
chefe d; corporação da armada. Tinha a grã-crnz 
e a commenda da ordem de Aviz, a medalha de 
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prata da classe de bons serviços, ¢ a de omo de 
bom comportamento mìlitar. Era casado com a 
sr. D. Marianna da Silva Cardoso de Carvalho. 

Cardoso de Carvalho (Licinio Fausto). Eu- 
genheiro conductor das obras publicas do Porta. 
N. cm Ovar a 13 de janeiro de 1827, e fal. ainda 
muito novo, no Porto, a 12 de outubro de 1554. 
Na guerra civil de 1846 1547 serviu como official 
no corpo de Fuzileiros da liberdade, sob as ordeus 
da dunta do Porto. Escreveu: Theatro, contendo: 
1.º Os dois proscriptos ou o jugo de Castella, dra- 
ma historico cm 5 actos, Porto, 1850, com o re- 
trato do antor c 5 estampas lithograplradas; hou- 
ve outra edição em 185t. No Rio de Janeiro tam- 
bem saiu impresso este drama, em 1558 e 1865, 
com o titulo: Os dois proscriptos ou a restaura- 
ção de Portugal em 1640. Escreveu mais: O Ra- 
jah de Bounsoló, drama heroico, precedido de uma 
historia da origem da arte dramatica; tem 3 actos. 
N'um jornal litterario do Porto, chamado Pirata. 
publicou alguns capitulos d'um romance. No Dia- 
rio mercantil, de 1862, vem um estudo litterario 
ácerca d'este escriptor, por Luciano Simões de 
Carvalho. 

Cardoso Castello (D. João). Clerigo secular, 
bacharel formado em Canones pela Univer- 
sidade de Coimbra, advogado, vigario geral do 
patriarchado, arcebispo de Lacedemonia, ete.. 
N. em Loures, c fal. em Lisboa a 16 de novem- 
bro de 1729. Era filho do capitão Vicente Simões 
e de D. Antonia Cardoso. Foi cducado em caso 
dum scu tio, o conego José Cardoso, secretario 
do conselho geral do Santo Ollicio. Estudou em 
Lisboa humanidades, Philosophia e Theologia, « 
depois de ser ordenado presbytero, frequentou a 
Universidade de Coimbra, recebendo grau de ba- 
charel em Canones. Regressando a Lisboa, abriu 
banca de advogado, adquirindo fama de grande 
letrado, tauto no fôro ceclesiastico como no secu- 
lar. Passou mais tarde a ser vigario geral do novo 
patriarchado, e depois bispo coadjuctor do pa- 
triarcha D. Thomaz de Almeida, sendo confirma- 
do por Clemente x1 com o titulo de arcebispo de 
Lacedemonia. Escreveu: Allegação da Mitra pa- 
triarchal contra a Ordem de Santiago, na qual se 
propõem e confutam os excessos com que o Prior- 
mór de Palmella, e a jurisdicção das Ordens, am- 
pliando as faculdades de seus privilegios contra as 
disposições de direito... ofendem e usurpam as 
prerogativas da mesma mitra, e sua jnrisdicção 
ordinaria feita por mandado do ill.mº e rev.mo sr. 
D. Thomaz I, patriurcha de Lisboa, Lisboa, 1723; 
saiu sem o nome do autor. Publicou-se outra, 
tambem sem nome, escripta em latim. 

Cardoso Castello Branco (Manncl Joaquim). 
Doutor em Canones pela Universidade de Coim- 
bra, conego thesoureiro-mór da mesma cidade, 
concgo da sé patriarchal de Lisboa em 1834, 
sendo depois d'este anno, deputado em varias 
legislaturas, ete. N. na freguezia de Janciro de 
Cima, do concelho do Fundão, em 1793, fal. em 
1852. Era filho de José Alexandre Cardoso. Foi 
doutorado a 29 de julho de 1819. Passava por ser 
muito enfendido nas materias de jurisprudeneia 
ecclesiastica. Collaborou em varios jornaes poli- 
ticos, e cra o redactor principal do H.raminador, 
jornal do partido cartista, publicado em Lisboa 
no anno de 1857. Escreveu: À nova questão per- 
tuquesa sobre a smecessão du corôa d'este reino, 
Lisboa, 1836; freres reilexões sobre a doutrina 
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erpendida no folheto intitulado «Memoria sobre a 
suceessão da corôa de Portugal, no caso de não ha- 
ver descendentes S. M. F. a rainha de D. Maria ll», 
Lisboa, 1839. 

Cardoso de Castro (José Antonio). N. em Gui- 
marães em 1741, fal. em 2 de março de 1807. Era 


filho de João Cardoso de Castro e de Marianua , 


Cardoso de (astro. Seguindo o curso de Direito 
na Universidade de Coimbra, diz-se que chegou 
a formar-se, preferindo, porém, a vida commer- 
cial à magistratura, foi estabelecer-se em Ingla- 
terra como negociante, onde esteve muitos annos. 
Voltando para Lisboa, associou-se com seu irmão 
Manuel José Cardoso de Castro, que foi um dos 
directores da Real Fabrica de Sedas, das Amo- 
reiras. Quando contava 62 annos de cdade, lem- 
brou-se de casar, o que realisou com bastante op- 
posição dos seus parentes, por ser a noiva de triste 
condição e trato grosseiro. Doenças e desgostos 
lhe abreviaram a existeucia, e, sendo atacado de 
alienação mental, falleceu, legando aavultada for- 
tima, que possuia, a sua mulher e a seus sobrinhos, 
Era homem muito instruido, dedicado ao estudo 
das linguas antigas e modernas, falando a ingle- 
za com toda a correcção. Conviveu amigavel- 
mente com os poetas do seu tempo, Francisco 
Manuel do Nascimento, Domingos Maximiano 
"Forres e Francisco Dias Gomes. Publicou uma 
traducção da Nora de luto, tragedia de Cougre- 
ve. em verso; Lisboa, 1783; houve mais duas cdi- 
ções em 1788 e 1817. 

Cardoso da Costa (João). Cavalleiro professo 
da ordem de Christo, juiz dos orphãos da comar- 
ca de Lamego, e eserivão da curia patriarchal 
N. em Lamego a 30 de janciro de 1693, c parece 
que vivia ainda em 1760. Era filho de Sebastião 
Cardoso e de D. Esperança da Costa. Escreveu : 
Alma chorosa do peccador arrependido; Guia, per- 
dão, reconhecimento e confissão da culpa para sal 
vação do peecudor, Lisboa, 1725; Musa Pueril, de- 
dicada à exma sra J). Ignez Francisca Xavier de 
Noronha, viscondessa de Barbacena, Lisboa, 1736; 
Musa Sacra, dedicada à muito reverenda Madre 
Soror Joanna do Apocalypse, irmã do autor, Lis- 
boa, 1736: Discursos da Cabalina, em que se des- 
creve a ruina do grande e antiquissimo pinheiro 
da cidade de Evora, que depois de dezoito seculos 
de duração cahiu por terra a 2 de janeiro de 1739, 
Lisboa, 113); Memorial historico da creação do 
Mundo eeleste e do Mundo elementar, Lisboa, 
1154. Deixou tambem manuscriptas algumas com- 
posições cm verso, e uma Relação diaria da jor- 
nala que fez a Mafra o patriarcha D. Thomaz de 
Almeida. 

Cardoso da Costa (Vicente José Ferreira.) 
Doutor na faculdade de Leis pela Universidade 
de Coimbra, desembargador da relação do Porto, 
socio correspondente: da Academia Real das 
Sciencias de Lisboa, etc. N. na Bahia a 5 de 
abril de 1765, fal. a 14 de agosto de 1834. Era 
filho do desembargador José Ferreira Cardoso 
da Costa e de D. Clara Joanna Teixeira Coelho. 
Depois de frequentar va Bahia as aulas de in- 
strueção primaria, vciu a Lisboa cstudar os cs- 
tudos secundarios nas aulas da Congregação do 
Oratorio, e em 1779 partiu para Coimbra, onde 
concluiu os preparatorios, matriculando-se depois 
ua Universidade no curso juridico, em que se dou- 
toron a 22 de julho de 1785. Propondo-se a en- 
trar na carreira do magisterio, obteve no anno 
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lectivo de 1788-1789 a regencia d'um curso de 
direito emphyteutico e de jurisprudencia portu- 
gueza com relação aos morgados e sucvessão dos 
beus da Corôa. Trocou depois a vida universita- 
na pela magistratura, c foi nomeado desembar- 
gador da relação do Porto por deereto de 25 de 
maio de 1799. Foi tambem designado para exer- 
cer differentes commissões de serviço publico, 
mas os scus sentimentos liberaes despertaram a 
colera da Regencia, que depois da expulsão de 
Junot, tomava por jacobinos, e por couseguinte 
como cumplices da invasão franceza, todos os que 
aspiravam a ver Portugal progredir politicamen- 
te, e por isso foi uma das victimas da denomina- 
da Setembrisada cm 1810, isto é, preso e depor- 
tado com outros para a ilha Terceira. Fóram inu- 
teis as representações que dirigiu ao governo, 
pedindo para que o processassem criminalmente 
ou lhe levantassem o desterro. Só o que pôde 
conseguir a muito custo, foi a permissão de pas- 
sar à ilha de S. Miguel, onde possuia alguns bens 
de tortuna. Ali casou em 8 ou 20 de maio de 1515, 
com 1). Helena Victoria Machado de Faria e Maia, 
senhora pertencente a familia muito abastada 
d'aquella ilha. Quaudo teve noticia do movimento 
da revolta de 1820 em Lisboa, despertou-se-lhe a 
sua ambição politica, e partiu para Lisboa em 
1522 porém, não conseguin toruar-se evidente. 
Regressou a S. Miguel, e em 1826, quando se fuu- 
dou o governo constitucional, voltou a Lisboa, 
mas aiuda d'essa vez ficaram mailogrados os seus 
desejos de ser eleito deputado, e recolheu-sc ou- 
tra vez ú ilha de S. Miguel, muito coutristado, 
resolvido a entregar-se sómente a sua familia, € 
tratar da administração das suas propriedades. 
Assim passou o resto da existencia. Na Gazeta 
dos Tribunaes de 18 de abril de 1846, publicou a 
sua biographia o conselheiro Antonio d'Oliveira 
Amaral Machado. Cardoso da Costa esereveu mui- 
to, tanto em jurisprudeucia, como em outros as- 
sumptos. No Diceionario bibliographico, de Inno- 
eencio da Silva, 1.º volume, pag, 428 e seguintes, 
vem publicado um longo catalogo das suas obras. 

Cardoso Klerk (José Baptista). Cirurgião me- 
dico pela Escola de Lisboa. N. em Arganil em 
1815, fal. em 12 de junho de 1879. Concluiu o cur- 
so em 1839, tendo a sua dissertação por assum- 
pto o tratamento das fracturas pelo methodo ina- 
movivel ou permanente. Foi nomeado cirurgião 
extraordiuario do hospital de S. José em 24 de 
novembro de 1842, para o hospital dos alienados 
em 28 de novembro de 1849, director do banco 
em S. José a 20 de março de 1851, c de enferma- 
ria a 30 de julho de 1855. Pertencia ao grupo po- 
litico chamado Avilista, e foi deputado na legis- 
tura de 1871-1874. Falleccu com as faculdades in- 
telleetuaes profundamente alteradas. Foi reda- 
ctor do Esculapio, c escreveu: Formulario geral 
medico-cirurgico, ou guia pratico do medico, do 
cirurgião e do pharmaceutico, Lisboa, 1542; For- 
mulario medico cirurgico, ou guia seguro para tra- 
tar as doenças nos altos mares, Lisboa, 1345. 

Cardosos. Pov. na freg. de Santa Margarida, 
de Arrabal, couc. c distr. de Leiria. || Horta na 
freg. de 5. Thiago e couc, de Alcacer do Sal, dis- 
tricto de Lisboa. 

Cardote (Antonio Pereira da Cunha). Doutor 
em Direito Cesarco pela Universidade de Coim- 
bra. Era natural de Guimarães, mas ignoram-se 
as datas do nascimento e falleciucuto;, seu pae 
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chamava se André Gonçalves Cardote c sua mãe 
Margarida da Cunha Pereira. Depois de ter es- 
tudado em Guimarães os primeiros rudimentos de 
latinidade, passou á Universidade de Coimbra a 
estudar Direito Cesareo, em que se doutorou. Ves- 
tiu a béca de collegial do collegio de S. Pedro 
em 7 de julho de 1650. Foi desembargador houo- 
rario dos aggravos da Casa da Supplicação, car- 
go de que tomou posse a 22 de dezembro de 1665. 
Kegeu varias cadeiras da Universidade até che- 
gar à de Vespera, dictando u'ella as postillas cm 
latim, por onde estudavam os seus discipulos. 
Era casado com D. Marianna da Costa Cabreira 
de Mendonça, filha de Luiz da Costa Cabreira de 
Mendonça, fidalgo da Casa Real, e de sua mulher 
D. Auna Gomes da Cunha. Deixou alguns manu- 
seriptos em latim. 

Cardote (Baptista Pereira de Sampaio Mello 
da Cunha). Religioso da ordem de S. Bento. N. 
em Coimbra a 2t de julho de 1728, ignora-se a 


data da sua morte. Era filho de Luiz Pereira da | 


Cunha Cardote e de Brigida Moraes de Barros. 
Tinha 16 annos de edade quando deixou a casa 
paterna, para entrar no collegio da ordem bene- 
dictina de Coimbra, em 27 da junho de 1745. Por 
indulto apostolico foi mais tarde, em 1750, trans- 
ferido para a ordem de Santa Maria de Natolio, 
em França. Era muito dedicado ao estudo da his- 
toria e da poesia. Escreveu alguns livros, cuja 
relação se póde vêr no vol. IV da Bibliotheea Lu- 
silana, de Barbosa Machado, à pag. 69, 

Cardote (Luiz Pereira da Cunha). Moça fidal- 
go da Casa Real, e cavalleiro professo da ordem 
de Christo N. em Coimbra a 23 de julho de 1673, 
fal. na mesma cidade a 25 de abril de 1736 Era 
filho do professor de Direito Antonio Queiroz da 
Cunha Cardote e de sua mulher D. Marianna da 
Costa Cabreira de Mendonça. Concluidos os seus 
estudos, foi residir algnm tempo em Madrid, e 
viajou depois pela Italia e trança. Regressando 
à patria, escreveu dois livros intitulados: Coim- 
bra triumphante e Memorias gencalogicas do reino, 
Andava colligindo as suas pocsias para se publi- 
caran, quando a morte o surprehendeu. Luiz Car- 
dote casara com Brigida Soares de Darros. 

Cardote. Logar na freg. de S. Torquato, conc. 
de Guimarães, distr. de Braga. || Horta na freg. 
de N. 8.º da Oliveira, de Canha, conce. de Aldeia 
Gallega do Ribatejo, distr. de Lisboa. 

Cardunchal. Logar na freg. de S. Marcos da 
Serra, conc. de Silves, distr. de Faro. 

Carecos (Casal dos). Pov. na freg. de Santo 
Varão, de Lamarosa, conc. e distr. de Coimbra. 

Careira (Herdade da). Na freg. de N. S. dos 
Prazeres, cone. de Monforte, distr. de Portalegre. 

Careitas, Pov. na freg. de N. S. d'Assumpção. 
de Querença, cone. de Loulé, distr. de Faro. 

Carem. Pov. na prov. de Canaconá, 4.º divisão 
das Novas Conquistas, distr. e com. de Salsete, 
arecb. de Gôa, India. 

Caremba. Territorio situado a E do lago Nyas- 
sa, Africa Oriental. 

Carencal. Pov. na freg. de S. Salvador do Sou- 
to, de Rebordões, conc. de Ponte do Lima, distr. 
de Vianna do Castello. 

Carenga. V. Cazanga. 

Carengene. Praso do distr. de Tete, prov. de 
Moçambique, na margem esquerda do Zambeze. 

Carenque. lov. da freg. da Misericordia, de 
Bellas, cone de Cintra, distr. de Lisboa Em 1836 
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" construiu sc aqui um chafariz, mettido na canta- 
ria do aqueducto das Aguas Livres. || Ribeira, 
que nasce proximo do logar de D. Maria, passa 
pelo logar de Carenque, d'onde lhe vem o nome, 
e por Queluz de Cima, indo desaguar na ribeira 
Jarda, com um curso de 8 kilometros, Na estrada 
de Lisboa a Cintra tem uma ponte, e junto d'ella 
ha uma casa com brazão, tendo por timbre um 
elmo c sobre este uma aguia. 

Carepa. Pov. na freg. de S. Pedro, de Fratel 
conc. de Villa Velha de Rodam, distr. de Castello - 
Branco. || Logar na freg. de N. S. da Esperança, 
de Ribeira de Niza, conc. e distr. de Portalegre. 

Careta. Logar na freg. do Salvador, de Souto, 
conc. de Guimarães, distr. de Braga 

Carevari. Pov. da praganá ou pequena prov. 
de Caloum Pau Ary, no territorio e distr. de Da- 
mão, India. 

Carga Palha (Monte da). Na freg. de S. Theo- 
tonio, conc. de Odemira, distr. de Beja. 

Cargão. Pov. da prov. do Cabo de Rama, 4º 
div. das Novas Conquistas, distr. e com. de Xal- 
sete, arceb. de Gôa, India. 

Cari. Familia oriunda de Inglaterra, que veiu 
para Portugal com a rainha D. Catharina de Bra- 
gança, filha de D. João IV, e viuva do rei Car- 
los IL, Teve por armas: em campo de prata uma 
banda negra, e n'ella tres rosas de prata com os 
olhos de ouro; o timbre é um cysne de prata. 

Cari. Coniluente da margem esquerda do rio 
Copororo ou de 5. Francisco, no distr. de Ben- 
guella, prov. de Angola. Nasce nas terras do 
Bombo, e juntando-se com o Calungo fórma um 
dos muitos braços do rio Copororo. 

Caria (Bernardo Homem Machado de Figueire- 
do Abreu Castello Branco, 2.º conde de) Fidalgo da 
Casa Real, bacharel formado em Direito pela 
Universidade de Connbra, em 1878. N. em Gou- 
véia a 5 de março de 1565. E” filho do 1.º conde 
de Caria, José Homem Machado de Figueiredo 
Leitão, e de sua primeira mulher, D. Maria Ma- 
thilde do Amaral Abreu Castello Branco. Já usa- 
va do titulo de conde de Caria em vida de seu 
pae. E'o presidente da União Velocipedica Por- 
tugueza, cargo para que foi eleito no anno de 1901. 

Caria (José Ilomem Machado de Figueiredo 
Leitão, 1.º barão, 1.º visconde e 1.º conde de). Fi- 
dalgo da Casa Real, 2.º administrador d'um vin- 
eulo instituido na villa de Gouveia em 1825, por 
seu avô paterno, José Ilomem de Figueiredo, fi- 
dalgo cavalleiro da Casa Real, bacharel formado 
em Leis, juiz de fóra da villa da Barea e de 
Castello Branco, ete., abastado proprietario nas 
villas de Gouveia, Mendo e Jarmello, e nas fre- 
guezias de Caria. Teixoso, Misarella e Alcaide. 
N. cm Gouveia a 22 de março de 1532, onde tam- 
bem falleceu a 5 de abril de 1905. Era filho de 
José Homem de Figueiredo Leitão, cavalleiro da 
ordem de N. S.º da Conceição, bacharel formado 
em Cauones pela Universidade de Coimbra, de- 
sembargador da Relação e Casa do Porto, tendo 
sido antes juiz de fóra de Trancoso e Porto de 
Moz, e corregedor da comarca e cidade de Faro, 
1.º administrador do vinculo iustituido por seu 
pae, em Gouveia, como acima dissémos, abastado 
proprietario na Beira Alta, casado com D. Jose- 
pha Emilia Pinto de Sá Machado, filha de Anto- 
nto Pinto Botto de Sá Machado, fidalgo cavalleiro 
da Casa Real, capitão-mor de ordenauças. O cou- 
de de Caria cra tambein proprictario da fabrica 
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de lanificios, que ainda hoje existe em Gouveia, 
com a firma commercial de Conde Caria & Com- 
panhia, e que elle proprio administrava. Militou 
largos annos no partido progressista, a que pres- 
tou bastantes serviços. Casou em 1851, em pri- 
meiras nupcias, com D. Maria Mathilde do Amaral 
Abreu Castello Branco, que falleceu em 15 de 
maio de 1856, filha de Bernardino do Amaral 
Sousa e Menczcs, fidalgo da Casa Real, capitão- 
mór das ordenanças de Linhares, e de sua mu- 
lher D. Maria do Carmo d'Abreu Castello Bran- 
co. Em segundas nupcias cason em 1857 com sna 
cunhada, D. Emilia de Menezes Abreu Castello 
Branco. O titulo de barão foi concedido por de- 
ereto e carta de 10 de junho de 1564; o de vis- 
conde por decreto e carta de 21 de junho de 1869, 
havendo concessão de mais uma vida meste titu- 
lo, por decreto e alvará de lembrança de 26 de 
dezembro de 1870. O illustre titular foi elevado a 
conde de Caria por decreto de 14 de agosto e 
carta de 9 de outubro de 1879. 

Caria. Pov. e freg. de N. S.a da Conceição, 
da prov. da Beira Baixa, cone. de Belmonte, com. 
da Covilhã, distr. de Castello Branco, bisp. da 
Guarda; 2:537 hab. e 499 fog. Tem correio com 
serviço de posta rural, est. do caminho de ferro 
da Beira Baixa, na linha de Abrantes-Guarda, 
entre as da Covilhã e de Belmonte; escolas para 
anbos os sexos; hoteis, fabrica de moagens, phi- 
larmonica 4 Cariense, feira de gado no segundo 
domingo de cada mez. A pov. dista 8 k. da séde 
do conc., e está n'um inonte, na estrada de Bel- 
monte a Capinha, proximo da margen esquerda 
do rio Zezere, d'onde se avista Belmonte, Covi- 
lä, e diversos logares. O bispo da Guarda apre- 
sentava o prior, qne recebia de renda 4008000 réis. 
D. Manuel deu-lhe foral em Lisboa, a 15 de de- 
zembro de 1512. Tinha dois juizes ordinarios e 
procurador. A terra é fertil. sa aqui um reducto, 
ou pequeno castello, e dentro d'elle umas casas 
como torre, que são do prazo da initra, e que 
moutro tempo foi casa de campo dos bispos da 
Guarda. Está n'esta freguezia parte da serra da 
Pedrosa. À pov. pertence á 2.º div. mil. e ao distr. 
de recrut e res. n.º 21, com a séde em Castello 
Branco. || Villa e freg. de N. 8.º da Corredoura, 
da prov. da Beira Alta, conc. e com. de Moimenta 
da Beira, distr. de Vizeu c bisp. de Lamego; 
1:119 hab. e 234 fog. Tem correio com serviço 
de posta rural, e escolas para ambos os sexos. 
A villa dista 12 k. da séde do cone. e está situada 
u'um alto. Pertenceu ao cone. de Sernancelhe, e 
passou ao de Moimenta da Beira por decreto de 
21 de maio de 1896. Caria é pov. muito antiga, e 
foi muito notavel no tempo dos romanos. No domi- 
uio dos godos a villa de Caria era uma das 6 
matrizes que formavam o bispado de Lamego. 
Sobre o cume do monte que fica sobranceiro ás 
terras de Moimenta da Beira, se admiram as 
vastas ruinas da primitiva Caria. Almansor des- 
truiu esta grande pov. no seculo 1x, e no tempo 
de D. Afiouso Henriques fazia apenas um julgado 
pertencente a Leomil, até que no seculo x1v se 
errgiu em conc. e villa independente, mas ficou 
verceado o seu territorio, e a sua capital, que 
cra o castello de Caria, se foi despovoando, re- 
tirando-se os moradores para logares mais com- 
modos e abrigados, por já não terem de recear 
as invasões dos moiros. No seculo xrr jé existia 
a pov. de Caria Jusan (Caria de Baixo), Caria 
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Suzan (omma de Cima), e Caria Velba, que era 
o castello, hoje em completa ruina. A séde do 


conc. estava em Caria Jusan, hoje a villa de 
Rua (V. este nome), ali se reuniam as justiças, em- 
pregados e casa da camara. Este conce. ficou sup- 
primido pelo decreto de 24 de outubro de 1855, 
sendo incorporado no de Sernancelhe. Junto a 
esta villa, no logar de Vide e seus contornos, se 
tem descoberto varias inscripções, cippos, pedras 
sepulchracs, lapides, etc., o que faz julgar ter aqui 
existido uma grande povoação no tempo dos ro- 
manos. Na capella de S. João havia uma lapide, 
da qual constava que Amanda, serva de Jesus 
Christo, fallecera em paz, no anno do Senhor 580. 
No fim do seculo xvin achou-se em uma vinha, 
junto a esta capella, uma grande sepultura de 
pedra muito bem lavrada. Em 1188, nas casas do 
beneficiado Lourenço Manuel d'Almeida, tambem 
se encontrou uma lapide dedicada ao imperador 
Marco Aurelio. N'esse mesmo anno, na quinta da 
Lagôa, appareceu outra lapide, com uma inscri- 
pção dedicada ao imperador Antonino, que reinou 
desde 211 até 217. Muitos outros vestigios de 
antiguidades romanas se teem encontrado, sendo 
na maior parte despresados e destruidos. Julga- 
se que passava n'este sitio alguma via romana, 
dirigindo-se de Braga a Amarante, e d'ali a Ci- 
dadelhe, povoação romana, indo um ramo para a 
cidade de Panoias, no termo de Villa Real, e 
outro à terra de Caria, partindo para toda a 
Beira e Riba Côa. A villa pertence 4 2.º div. mil. 
e ao distr. de recrut. e res. n.º 9, com a séde em 
Lamego || Pov. na freg, de S. Miguel do Matto, 
cone. de Vouzella, distr. de Vizcu. || Logar na 
freg. de S. Lourenço, de Sande, cone. de Guima- 
rães, distr. de Braga. || Casal na freg. de N. 5.º 
da Luz, de A dos Cunhados, conc. de Torres 
Vedras, distr. de Lisboa. || Quinta na freg. de 
N. 5.º do Rosario, de Cepões, cone. de Lamego, 
distr. de Vizeu || Nome de duas povoações do 
conc. de Ambaca, districto de Loanda, prov. de 
Angola. 

Caria. Aldeia ao N do rio Sandalcalo, da re- 
gedoria do N. 5. do Mar, no conc. e distr. de 
Damão, na India. 

Caria Candundo. Pov. do conc. de Ambaca, 
distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Caria de Baixo. Pov. do conc. de Ambaca, 
distr. de Loanda, prov. de Angola 

Caria Fari. Rio situado a O N O do rio Nu- 
no, no distr. da Guiné, formando o braço de O N O 
d'este rio com o esteiro de Tesagona. 

Cariahulla. Pov. do cone. de Ambaca, distr. 
de Loanda, prov. de Angola. 

Carianga. Nome de 6 povoações do cone. de 
Ambaca, distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Carianga de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções: do conc. de Ambaca, distr. de Loanda, prov. 
de Angola. 

Carias. Casal na freg. de Santa Maria, de Al- 
moster, conc. e distr. de Santarem. || Herdade na 
freg. de S. Pedro, de Gafanhoeira, concelho de 
Arraiollos, distr. de Evora. || Horta na freg. de 
S. João Baptista e cone. de Alcochete, distr. de 
Lisboa. 

Cariata. Pov. no cone. de Cazengo, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. 

Cariato. Pov. do cone. de Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. 

Caribo. Pov. do cone. de Cambambe, distr. de 
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Loanda, prov. de Angola. || Pov. do cone. de Pun- 
go Andongo, distr. de Loanda, prov. de Angola. 
Caribombua de Cima. Pov. do cone. de Am- 
baea, distr. de Loanda. prov. de Augola. 
Carichas (Horta do) Na freg. de S. Marcos, 
de Campo, cone. de Reguengos de Monsaraz, 
distr. de Evora. 
Caricolla (Casal do). Na freg. de S. Thiago e 
conc. de S. Thiago de Cacem, distr. de Lisboa. 
Caridade. Pov. e freg. de N. S.º da Caridade, 


da prov. do Alemtejo, conc. e com. de Reguengos, 


de Monsaraz, distr. e arceb. de Evora; 806 hab. 
e 172 fog. Tem caixa do correio. A pov. dista 4 
k. da séde do cone. e cestá situada n'um valle fer- 
til, proximo da ribeira da Caridade, na estrada 
de Reguengos a Montoito. O arceb. de Evora 
apresentava o eura. Tinha antigamente juiz da 
vintena, sujeito ás justiças de Monsaraz. Perten- 
ce à 4.º divisão militar e ao distr. de recrut. e res. 
n.°? 11 com a séde em Evora. || Pov. na freg. de 
N. 8.º da Piedade e cone. de Villa Nova de Ou- 
rem, distr. de Santarem || Logar na freg. de S. 
Thiago, de Esporões, cone. e distr. de Braga. i) 
Roça da ilha de S. Thomé, Africa Occidental. 

Caride. Pov. na freg. de S. Thiago, de Cara- 
peços, cone. de Barcellos, distr. de Braga. || Pov. 
na freg. de S. Paio, de Seide, cone. de V. N. de 
Famalicão, distr. de Braga. 

Carido. Pov. ua freg. do Salvador e cone. de 
Ribeira de Pena, distr. de Villa Real. || Logar na 
freg. de S. Thiago, de Figueiró, cone. de Ama- 
rante, distr. do Porto. || Casal na freg. de Santo 
Isidoro. cone. de Mafra, distr. de Lisboa. 

Caridosa (Casaes da). Na freg. de N. S.: da 
Purificação, de Aveiras de Cima, cone. de Azam- 
buja, distr. de Lisboa. 

Carigas. Pov. na freg. de N. 8.º da Conceição, 
de Valle do Seixo, conce. de Trancoso, distr. da 
Gnarda. 

Carim, Logar na freg. de Santa Maria, de Ge- 
meos, cone. de Guimarães, distr. de Braga. || Mon- 
te na freg. de S. Martinho das Amoreiras, conc. 
de Odemira, distr. de Beja. 

Carimba. Logar na freg. de Santa Leocadia, 
de Briteiros, conc. de Guimarães, distr. dc Bra- 
ga. || Pov. do cone. de Muxima, distr. de Loanda, 
prov. de Angola. 

Carimbaes ou Carombaes (Monte de). Na 
freg. de Santa Catharina, de Valle de S. Thiago, 
conc. de Odemira, distr. de Beja. 

Carimbo. Pov. situada no territorio de Calan- 
gue, distr. e com. de Benguella, prov. e bisp- de 
Angola, a 330 k. ao E de Quillengues. 

Carimongue. Pov. do conc. de Ambaea, distr. 
de Loanda, prov. de Angola. 

Carina. Confluente da margem direita do rio 
Cacolovar, no distr. de Mossamedes, prov. de An- 
gola. Nasce na serra da Neve, e corre na diree- 
ção NS. 

Carinda. Pov. no cone. de Calumbo, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. 

Caringa. Confluente da margem esquerda do 
rio Lucalla, no conc. de Cazengo, distr. de Loan- 
da, prov. de Angola. 

Caringa de Baixo, de Cima c do Meio. Tres 
povoações do cone. de Cazengo, distr. de Loanda, 
prov. de Angola. 

Caringo. Conilnente da margem direita do rio 
Copororo ou de S. Francisco, no distr. de Ben- 
guella, prov. de Angola. Nasce no territorio do 
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Dombe Pequeno, e junta-se ao Copororo um pou- 
co acima da povoação cliamada Lapa. 

Carinha. Logar na freg. de S. Martinho e eon- 
celho de Pombal, districto de Leiria. 

Carinhas. (Vinha do). Na freg. de S. Vicente 
e cone. de Villa Franca de Xira, distrieto de 


| Lisboa. 








| 


Cariola e Cariolinha. Dois casaes na freg. 
de S. Julião, de Ervidel, cone. de Aljustrel, distr. 
de Beja. 

Cariombua.-Nome de tres povoações do cone. 
de Ambaca, distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Carionga. Pov. do conc. de Ambaca, distr. 
de Loanda, prov. de Angola. 

Cariongue de Baixo c de Cima. Duas povoa- 
ções do cone. de Ambaca, distr. de Loanda, prov. 
de Angola. 

Carisca. Logar na freg. de S. Thiago e conc. 
de S. Thiago do Caccm, distr. de Lisboa, 

Caritel. Pov. na freg. de N. S." d'Assumpção 
e conc. de Vouzella, distr. de Vizeu. 

Caritelo. Antigo grito que, segundo Viterbo 
no seu Elucidario, equivalia ao Agui d'ei-rei! 

Caritenho. O mesmo que Baldoairo ou Bal- 
doario, isto é, nome que se dava no seculo xiv 
aos livros de ladainhas, orações, etc. Caritenho 
seria, propriamente, um manual, portatil, com- 
pendioso e resumido,'das mesmas materias. 

Carlito. Pov. do conc. de Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. 

Carivary. Povoação da propriedade rustica do 
mesmo nome, na freg. de Santo André de Bran- 
cavará, do cone. de Diu, na Índia. [| Aldeia ao 
norte do rio Sandalcalo, da regedoria de N. S.: 
do Mar, no eonc. e distr. de Damão, na India. 

Carizeu. Logar na freg. de S. Thomé, de Pe- 
nalva d'Alva, conc. de Oliveira do Hospital, distr. 
de Coimbra. 

Carlão. Pov. e freg. de Santa Agueda, da prov. 
do Traz-os:- Montes, cone. e com de Alijó, distr. 
de Villa Real, bisp. de Lamego; 1:798 hab. e 373 
fog. Tem esc. para ambos os sexos e est. post. A 
pov. dista 9 k. da séde do cone. Passa-lhe proxi- 
mo o rio Tinhella, que entra no rio Tua. O vi- 
gario era collado, e tinha de rendimento 165000 
réis cm dinheiro e 20 alqueires de trigo. Per- 
tence à 6a divisão militar e ao districto de re- 
crutaniento e reserva n.º 13, com a séde em Villa 
Real. A terra produz muito centeio, castanha e 
figos. Em Carlão ha uma nascente de agua mine- 
ral, a qual brota na base de uma fraga, e que 
tambem é conhecida pelos nomes de Caldas de 
Fuvaios, de Murça, e ontros, em consequencia 
das povoações que lhe ficam proximas. As aguas 
d'esta nascente teem 34° de temperatura, e o as- 
pecto e propriedades das aguas sulfureas. Dei- 
xam na passagem nm sedimento esbranquiçado, 
para alguns observadores considerado como de 
natureza ferrea. Serão, pois, provavelmente sul- 
fureas ferreas. Em banhos, depois de transpor- 
tadas para as casas particulares on nos poços 
naturaes apenas cobertos com ramos de arvores, 
são utilisadas com proveito no tratamento do 
rheumatismo. Ainda, que nos conste, se não cons- 
tniin estabelecimento apropriado. 

Carlequim. Na artilharia antiga, chamava-se 
assim a uma machina semelhante a um bate-cs- 
tacas, mas em ponto pequeno, com qne se batia 
sobre a espoleta de madeira para a introduzir no 
ouvido da bomba ou da granada. 
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Carlos I (D.) 32.º rei de Portugal. N. em Lis- 
boa a 28 de setembro de 1863, seudo baptisado 
ua egreja de S. Domingos em 19 de outubro do 
mesmo anno. E" filho primogenito d'el-rei D. 
Luiz I e da rainha senhora D. Maria Pia de 
Saboya; neto paterno de D. Fernando de Saxe- 
Coburgo Gotha e da rainha D. Maria II; neto 
materno de rei de Italia Vietor Manuel. O seu 
nome completo é: Carlos Fernando Luiz Ma- 
ria Vietor Miguel Rafael Cabriel Gonzaga 
Xavier Franciseo de Assis José Simão de lra- 
gança Saboya Bourbon Saxe-Coburgo-Gotha. 
Sendo ainda prineipe herdeiro casou em Lisboa, 
a 22 de maio de 1386, com a prineeza senhora 
D. Maria Amelia Luiza Ielena d'Orléans, filha 
de Luiz Filippe Alberto, conde de Paris, e ueta 
de Luiz Filippe, rei de França. Antes do easa- 
mento emprehendeu uma viagem pelas prineipaes 
cidades da Europa, acompanhado 'pelo eminente 
homem de seieneia Antonio Augusto de Aguiar, 
seu preceptor. Por motivo das ultimas viagens 
d'el-rei D. Luiz I ao extrangeiro, ficou regente 


do reino varias vezes, sendo as suas proelamações | 


datadas de 27 de julho de 1882, 2 de agosto de 
1356 e 30 de julho de 1888. Por morte do mesmo 
monareha subiu ao throno em 19 de outubro de 
1889, sendo acelamado, eom todo o cerimonial do 
estylo, a 28 de dezembro do referido anno. Do 
seu eonsorcio existem dois filhos: S. A. Real o 
principe D. Luiz Filippe e 5. A. Serenissima o 
infante D. Manuel. Pouco depois de el-rei seuhor 
D. Carlos haver subido ao throno, produziram-se 
graves acontecimentos, determinados pelo ulti- 
matum apreseutado ao goveruo portugiez, em 11 
de janeiro de 1890, pelo gabinete de Londres 
acerca de limites territoriacs em Africa. A enor- 
me agitação que se deu em todo o paiz c que pro- 
duziu a revolta militar do Porto, em 31 de janci- 
ro de 1891, perturbou tristemente os principios 
d'este reinado. Em 11 de janeiro de 1891 instituiu 
S. M. el-rei senhor D. Carlos a medalha de Ser- 
viços no Ultramar; em 9 de junho de 1892 a de 
Soccorros a Naufragos; em 31 de janeiro de 1893 
a da Cruz Vermelha; e em 23 de novembro de 
1595 a da Rainha D. Amelia, para expedições 





militares. Em 4 de junho de 1893 instituiu a or- | 


dem do Merito Agricolu e Industrial, destinada a 
galardoar os serviços prestados à agrieultura ou 
à industria nacional. Por alvará de 13 de agosto 
de 1894 reformou a ordem militar de S. Bento de 
Aviz. Estas instituições de premios e recompen- 
sas revelam um notavel espirito de justiça da 
parte de 8. M. El-Rei. As victorias na campanha 
d'Africa, contra o Gungunhana e namarraes, são 
dos factos que até agora mais illustram o aetual 
reinado. Às celcbrações dos centenarios do In- 
fante I). Jlenrique, no Porto, e da India, em Lis- 
boa, tambem se podem indicar entre os seus fas- 
tos. Egualnente, as visitas dos soberanos extran- 
geiros, depois da alliança ingleza, e o tratado de 
arbitragem eom Inglaterra. Assignalam ainda os 
quinze annos decorridos a grande erise ceono- 
miea de 1898, um certo desenvolvimento das co- 
lonias, a ligação das ilhas dos Açores ao continen- 
te pelo eabo submarino; cte. El-Rei senhor D. Car- 
los é justamente considerado uma individualida- 
de artistica, homem de scieneia e hahilissimo em 
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dadeiro artista, distiuguiudo se especialmeute na 
aguarella e no desenho a pastel. Em quasi todas 
as exposições vacionaes tem aprescutado os seus 
apreciados quadros, alcançando as mais altas dis- 
tineções. Ainda ultimamente, cm 24 de janeiro 
de 1905, se diguou 
Sua Magestadeae- 
ecitar o diploma 
de academico de 
merito que lhe 
conferiu a Aeade- 
mia Portucuse de 
Bellas Artes. Seria 
difheiul dar uma lis- 
ta completa das 
medalhas e diplo- 
mas de honra que 
El-Rei seuhor D. 
Carlos tem rece- 
bido pelos seus 
trabalhos artisti- 
eos e selentificos. 
Aos estudos oeca- 
nographicos tem 
Sua Magestade 
dedieado a mais 
particular atten- 
ção. Os resultados d'essas investigações reeebe- 
ram rasgados elogios de alguns sabios extran- 
geiros e eonstam dos quatro seguintes livros pu- 
blicados: Yacht « Amelia» — Campanha oceanogra- 
phica de 1896, Lisboa, 1897. Resultados das investi- 
gações scientificas feitas a bordo do yacht «Amelia» 
e sob a direcção de D. Carlos de Bragança— Pescas 
maritimas — I— À pesca do atum no Algarve em 
1898 (avec un resumé en français) — Lisboa 1899, 
Buletin des Campagnes Scientifiques avcomplies 
sur le yacht «Amelia» par D. Carlos de Bragança 
— Vol. 1— Rapport préliminaire sur les Campa- 
gnes de 1896 à 1900— Fascicule I— Introduction— 
Campagne de 1896 — Lisbonne, 1902. Resultado 
das investigações scientificas feitas a bordo do 
yacht «Amelia» e sob a dirceção de D. Carlos de 
Bragança — Ichthyologia— II - Esqualos obtidos nas 
costas de Portugal durante as campanhas de 1896 
a 1908 ( Texto em portuguez e francez) Lisboa 1904. 

Carlos. (D). Filho de D. João V e da rainha 
D. Marianna d'Austria. N. em Lisboa a 2 de maio 
de 1716, e fal. com 20 annos, a 30 de março de 





El-Rei D. Carlos T 





' 1736. Dizem, que tinha grande voeação para o 


estudo da Mathematica. 

Carlos (Fr. Diogo). Religioso da ordem de S. 
Franeisco. Nasceu em Lisboa e falleceu no auno 
de 1603. Foi professor em Santarem, mas dedi- 
eou se depois ao pulpito. Era irmão de Violante 
Gomes, amante do infante D. Luiz, e tio de D. 
Antonio, prior do Crato (V. Antonio D.), Ardente 
partidario de seu sobriuho, a quem consagrava 
sineera affcição, acompanhou-o para fóra do rei- 
no, distinguiu-se eomo theologo na Universidade 
de Paris, e, sobrevivendo a D. Antonio, foi elle 
que lhe redigiu o epitaphio, que se lè no sen tu- 
mulo. Deixou um livro theologico escripto em la- 
tim, que se imprimiu era Mautua. 

Carlos. Horta ua freg. de N. S.º d'Assumpção 
e eone. de Alter do Chão, distr. de Portalegre. || 
Monte ua freg. de N. S.* da Graça, de Degola- 


todos os exereieios physieos, taes como a eaça, a | dos, cone. de Arronches, distr. de Portalegre. || 


pesca, equitação, ete. Espirito desde cedo muito 
culto, tem pelas bellas artes a pgixão d'um ver- 


Quinta ua freg. de Santa Quiteria, de Méca, conc. 
d'Alemquer, distr. de Lisboa. 
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Carlota. Nome d'um dos tres fortes da villa 
de S. Filippe, capital da ilha do Fogo, archipe- 
lago e prov. de Cabo Verde. 

Carlota Joaquina de Bourbon (2).) Prince- 
za hespanhola e rainha de Portugal. N. em Aran- 
jués a 25 de abril de 1775; fal, em Queluz a 7 de 
janciro de 1830, Era filha primogenita do rei 
Carlos IV de Hespanha e da rainha sua mulher, 
D. Maria Luiza Thereza de Bourbon. Tendo ape- 
nas 10 annos de edade, casou em 8 de maio de 
17t> com o principe D. João, filho de D. Maria I, 
o qual, em 1788, por morte de seu irmão primo- 
genito D. José, foi declarado principe herdeiro, 
sendo anais tarde regente do reino, pela interdi- 
ção de sua mãe, e finalmente rei de Portugal, 
com o nome de D. João VI. D. Carlota Joaquina 
passava geralmeute por ser de animo perspicaz 
e de dotes elevados de espirito, porém, as suas 
qualidades moraes não mercecram egual apreço. 





Ambiciosa, violenta, pretendeu logo dominar a 
vontade de seu marido, c dirigil-o nos negocios 
internos e nos do Estado. Não sc submettendo 
o regente, começou D. Carlota a olhal-o com 
desprezo e desdem, convertendo o lar demestico 
em continua lucta, cujos menores incidentes eram 
discutidos e commentados nas praças publicas. 
D. Carlota dispoz as cousas de fórma, que cercou 
um partido seu, e em 1805 divulgou se que o re- 
gente descobrira uma conspiração tramada con- 
tra elle por sua propria esposa. Dizia-se que ella, 
tendo a seu lado varios nobres e ccelesiasticos, 
projectava tirar o governo a scu marido, e pren- 
del-o, declarando-o incapaz de gerir os negocios 
publicos. O conde de Villa Verde dispunha-se a 
abrir uma devassa e castigar os criminosos, po- 
rém o regente, desejando evitar maior escaudalo, 
não consentiu, limitando-se a separar-se de sua 
mulher, dando-lhe para residencia o palacio de 
* Queluz, onde antes viviam juntos, passando elle 
a residir em Mafra, e a exilar alguns fidalgos que 
mais sc manifestavam affectos À princeza. À des- 
graçada situação a que chegou Portugal, em 1807, 
fez com que os dois esposos se reunissem por al- 
gum tempo, e a esquadra, que em novembro d'este 
anno couduziu o principe regente e D. Maria I 
ao Brazil, levava tambem a seu bordo a astucio- 
sa princeza. No Rio de Janciro continuaram vi- 
vendo separados, cada um em seu palacio, re- 
unindo-se apenas, quando cram obrigados a com- 
parecer n'alguma solemnidade publica. D. Carlota 
Joaquina é que se não resignava á inacção poli- 
tica a que se via condenada, decidida, como 
estava, a dominar como soberana; e começando 
a lavrar no Rio da Prata os primeiros symptomas 
de emancipacão, concebeu o projecto de levantar 
para si um throno nas provincias hespanholas da 
Amcrica, ou pelo menos, de governar como re- 





gente em nome de seu irmão Fernando VH. Au- 
xiliada pelo vice-almirante inglez Sydney Smith, 
c não encontrando opposição em seu marido, fò- 
ram enviados agentes ao Rio da Prata, onde for- 
maram um grande partido. As intrigas principia- 
ranı então a desenvolver-se mais crueis e cn- 
redadoras. O ministro inglez, lord Strangford, 
insinuou a D. João que o vice-almirante lhe des- 
honrava o thalamo conjugal. D. João pediu logo 
para Londres transferencia do vice-alinirante. 
Satisfeito o seu pedido, Sydney Smith retirou-se, 
vindo substituil-o o almirante de Courcy. No cn- 
tretanto, as divergencias eram enormes. No pro- | 


160 


CAR 


prio governo havia correntes muito oppostas- 
D. Joño, cada vez mais abatido e com medo da 
mulher, pedia que não a contrariassem sempre que 
as suas exigencias não fôssem impossiveis de sa- 
tisfazer. Annullados afinal os planos da rainha, 
nem assim ella esmoreccu. Procurou ser agra- 
davel aos castelhanos, e conseguir, na falta de 
seu pae e irmão, prisioneiros em França, ser no- 
meada regente de Ilespanha, e vir talvez a ser 
a herdeira de Carlos IV, abolindo-se a lei salica 
que vigorava na monarchia. Para realisar o seu 
projecto, teve de sustentar uma acerba lucta com 
o cmbaixador inglez, tendo a astucia de alcançar 
que o goveruo da regencia lhe permittisse enviar 
seeretamentcaoge- 
neral Elio, que es- 
tava em Montevi- 
deu, viveres e di- 
nheiro, para o que 
não hesitou em ven- 
der as suas pro- 
prias joias. Afinal, 
e visto não ser pos- 
sivcl narrar deti- 
damente as varia- 
das peripecias d'es- 
ta lucta de orgulhos 
e de ambições, o 
sonho que tanto 
seduzira D. Car- 
lota Joaquina dis- 
sipou-se. Viveu al- 
guns annos afas- 
tada da politica, 
sempre separada de 
seu marido, que en- 
tio já havia sido acclamado rei, por ter fal- 
lecido D. Maria I em 1816, até que a revolu- 
cão do Porto em 1820, que trouxe para a Eu- 
ropa a familia real, poz novamente em eviden- 
cia a rainha, reuuindo algum tempo os dois cs- 
posos. Alliada aos frades, aos nobres, aos que 
se mostravam pouco sympathicos ao novo re- 
gimen, urdia a conspiração chamada da rua For- 
mosa, destinada a obrigar o rei a abdicar e a 
destruir a Constituição. Falhando esse plano, as 
côrtes de 15 de maio de 1822 decidiram deportar 
a rainha para o palacio do Ramalhão, por ella se 
recusar a jurar a Constituição, alvitre que ella 
aeceitou com jubilo, pois lhe permittia continuar 
a sua obra perturbadora. N'este retiro tramou 
ainda a queda da Constituição; e servindo-se do 
nfante D. Miguel, que clla educara, e com quem 
vivia intimamente, conseguiu realisar o movi- 
meuto conhecido por Villafrancada (V. este no- 
me) em 26 do referido mez de maio. Derrnbada 
a Constituição e dissolvidas as côrtes, foi levan- 
tado o desterro da rainha, e o proprio D. João VI 
a foi buscar à quinta do Ramalhão, conduzindo-a 
ao paço «da Bemposta Pouco tempo, porém, durou 
a harmonia entre os dois esposos, porque a 
rainha mudou a sua residencia para Queluz, e 
tornou-se cabeça do partido absolutista que 
dentro em pouco promoveu a Abrilada (V. este 
nome) a 30 de abril de 1524. Tendo a rai- 
nha tomado parte activa e manifesta n'esse 1no- 
vimento, quaudo D. João VI, appoiado nos em- 
baixadores francez e inglez, se decidiu a mandar 
sair do reino o infante D. Miguel, ordeuou que 
sua mulher se-recolhesse ao paço de Queluz, c 





D. Carlota Joaquina do' Bourbon 
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nunca mais apparecesse na córt:. A 10 de março 
de 1826 falleceu D. João VI, tendo previamente 
nomeado uma regencia presidida por sua filha, a 
iufanta I). Izabel Maria, e composta do cardeal 
patriarcha, duque de Cadaval, marquez de Val- 
lada, conde dos Arcos c os seus ministros de Es- 
tado. D. Carlota Joaquina durante o governo de 
D. Miguel, que se seguiu, auxiliou-o quanto pô- 
de, vindo a fallecer pouco tempo depois. Instituiu 
uma ordem exelusivamcnte destiuada ás senho- 
ras, com a autorisação do principe regente, 
seu marido, por decreto de 4 de novembro de 
1501, com a designação de Ordem das Damas 
Nobres de Santa Izabel, cujos estatutos fôram 
confirmados pelo alvará de 25 de abril de 
1804. 

Carmelita. Esta ordem religiosa foi fundada 
por um cruzado calabrez, que, para cumprir um 
voto feito n'uma batalha, se retirou para o monte 
Carmelo, para as ruinas d'um antigo mosteiro 
voustruido em 400 e habitado por anachoretas 
submettidos ás regras de 5. Basilio. Nos primei- 
ros tempos eram os carmelitas uns piedosos soli- 
tarios, empregando-se cm rezas e jejuns, occupan- 
do-se a dar conforto aos viajantes que se perdiam 
pelo monte Carmelo. Em 1112 o patriarcha de 
Jerusalem, Alberto de Verecil, reuniu-os em or- 
dem religiosa, sujeitou-os á observancia d'uma 
regra commun, que em 1171 o papa Honorio HI 
confirmou. Esta ordem foi-se depois desenvolven- 


do, e sub-dividindo-se,em Carmelitas conventuaes, | 


os que acceitaram os benefieios do papa Euge- 
nio IV; Carmelitas observantes, os que ficaram 
fieis às regras primitivas; Carmelitas descalços, 
os que acceitaram a reforma de Sauta Thereza e 
de 5. João da Cruz; Carmelitas terceiros, os reli- 
giosos instituídos no secnlo xv por Sixto IV. Em 
Portugal estabeleceu-se esta ordem em 1250, por 
que aportando aqui uns cavalleiros maltezes, que 
traziam consigo alguns frades carmelitas, funda- 
ram cm Moura um convento. Depois fuudaram- 
se outras casas religiosas, chegando a haver em 
Portugal, no fim do seculo xvii, 12 conventos e 
4 mosteiros de carmelitas calçados, que assim se 
designavam, depois da reforma de Santa Thereza 
e de S. João da Cruz, realisada em 1526, reforma 
que Pio VI approvou. Gregorio XIII separou os 
religiosos que seguiam os preceitos de Santa 
Thereza dos antigos carmelitas, ficando estes com 
a designação de calçados, e recebendo os outros 
o nome de carmelitas descalços. Foi João Soreth, 
geral dos carmelitas, quem em 1451, fundou a or- 
dem das freiras, dando-lhe uma regra analoga à 
dos carmelitas conventuaes, a qual foi approvada 
pelo papa Nicolau V. Em 1 de outubro de 1551 che- 
garam a Portugal o padre Ambrosio Marianno e 
outros; cm pouco tempo fundaram no bairro da 
Pampulha um convento, e passando este a ser 
habitado pelos religiosos de S. João de Deus, os 
carmelitas se transferiram para a egreja de S. 
Chrispim, onde se conservaram até ser concluido 
o convento vulgarmente conhecido pelo nome de 


Mariannas, porque tambem assim sə chamava 


aos religiosos, por ter sido fundado por um frade 
de appellido Marianno. A rainha D. Marianna 
d'Austria introduziu em Portugal no anno de 
1705 os carmelitas descalços allemães, que depois 
de residirem cm umas casas ao Corpo Santo, pas- 
saram para a ermida d'Ascensão, na calçada do 
Combro, e finalmente para o convento de 5. João 
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Nepomuceno, onde está hoje o asylo de Santa 
Catharina. 

Carmenta. Pov. na freg. do Salvador, de Ara- 
menla, cone. de Marvão, disti. de Portalegre. 

Carmigeira (Herdade da). Na freg. de N. 8. 
das Neves, de DBrinches, conce. de Serpa, distr. de 
Beja. 

Garmo (Fr. Francisco do). Religioso do con- 
vento d'Alcobaça, e ali mestre de capella nos fins 
do scculo xvin. Na Bibliotheca Nacional de Lis- 
boa existem manuscriptas algumas composições 
suas, uma das quaes, Matinas do Natal, tem a 
data de 1791. 

Carmo (José Maria do). Compositor de musi- 
ca. N. em 1814, e foi um dos primeiros alumnos 
do Conservatorio. Em 1840 cursava a aula de vio- 
loncello e era decurião de rudimentos. Entrou 
para a irmandade de Santa Cecilia em 1842. Du- 
rante os annos de 1850 a 1863 escreveu musica, 
por encommenda, para as peças que se represen- 
taram nos antigos teatros da Rua dos Condes e 
Variedades, entre as quaes se evidenciaram: O 
Corsario, drama maritimo em 5 aetos, de José 
Romano; Os tchatas, drama em 3 actos, de Cesar 
de Vasconcellos; O bloqueio de Sebastopol, À acto; 
e as comedias Granja feliz e As litteratas ou a 
reforma das saias. Escreveu tambem algumas 
symphonias sendo a mais importaute, uma a 
grande orchestra para a festa a Santa Izabel. 

Carmo (Lucinda do). Actriz coutemporanea. 
N. em Lisboa a 15 de dezembro de 1861. Depois 
de cursar as aulas de musica do Conservatorio, 
resolveu-se a seguir a carreira dramatica, para 
que logo manifestou decidida vocação. Estrcou-se 
no Gymnasio em 22 de setembro de 1852 na co- 
media em 3 actos A estação calmosa. Conservou- 
se alguns annos n'este theacro, fazendo sempre 
progressos, tomando parte n'um grande reporto- 
rio. Contratou-se depois no theatro dos Reercios 
em que se distinguiu muito na opereta Nitouche. 
D'ali passou å Trindade, onde tambem represen- 
tou a Nitouche, a Cigarra, e muitas outras opc- 
retas. Representou depois na Rua dos Condes e 
em D. Maria, onde se affirmou uma actriz de come- 
dia de primeira ordem. Em 1893 foi com a sua 
compauhia ao Brazil. Regressando a Lisboa es- 
cripturou-se na Rua dos Condes, indo depois aos 
Açôres com uma companhia de qus era directora. 
A’ volta entrou n'uma sociedade artistica que deu 
espectaculos nos theatros da Trindade e de D. 
Amelia. Sendo escripturada por José Ricardo, 
representou duas epocas no theatro de D. Affonso, 
no Porto, vindo depois para o theatro da Avenida, 
de Lisboa. Quando o governo remodeiou a eon- 
stituição da sociedade artistica de D. Maria pelo 
modo como está hoje, requereu para ser admit- 
sendo classificada como lhe 
competia, actriz de primeira classe. Indo oc- 
cupar o seu logar, apenas entrou em duas ou tres 
peças. Pediu depois a demissão de societaria, 
c ultimamente tem-se conservado affastada da 
scena. 15! longo o seu reportorio, do qual nos tem- 
bra: O sargento mór de Villar, Miguel Strogoff, 
Ditoso fado, Retalhos de Lisboa, Lili, Tio Braz, 
A hospedeira, A madrugada, O intimo, Defuncto, 
O tio Milhões, A irmã, Os fidalgos da Casa Moi- 
risca, Receita de Lacedemonios, Rua da Paz, 115, 
A vida d'um rapaz pobre, Torre de Babel, S. Ex., 
Noite de nupcias, A verdadeira nobreza, O marido 
da debutante, Marido no campo, etc. 


701 


CAR 


Carmo ( Convento do). Edificado por D. Nuno 
Alvares Pereira, em cumprimento d'um voto feito 
por occasião da batalha d'Aljubarrota, realisada 
a 14 d'agosto de 1385. O condestavel intentou 
construir em Lisboa um templo magestoso consa- 
grado á Santa Virgem, e para esse fim escolheu 
o monte do Carmo, outr'ora povoado de oliveiras, 
e que ficava sobranceiro ao valle vastissimo cha- 
mado Valverde, pela sua vegetação luxuriante. O 
monte do Carmo, pela sua elevação, apresentava 
um panorama maravilhoso tanto para o sul, avis- 
tando-se o Tejo até á barra, como para o norte, 
divisando-se os campos vercejantes, que circum- 
davam a eidade, então limitada ao uorte, pouco 
mais ou menos ao loeal onde estão actualinente 
as cgrejas da Encarnação e do Loreto, pelas por- 
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rante todo este tempo trabalhou-se sem inter- 
rupção. A capella-mór abateu duas vezes antes 
das obras coucluidas, sendo preciso da terccira 
vez abrirem-se os caboucos para assentar os ali- 
cerees abaixo do nivel do valle, onde hoje é a 
praça de D., Pedro. Só assim se pôde eonscguir 
a solidez dos seus altos e robustos muros, que 
teem resistido a varios terremotos, ao fogo que 
seguiu å catastrophe de 1755, à aeção destruidora 


' de quasi cinco seculos, e que desafiam impavidos 


as injurias do tempo. Antes de se concluir o cou- 
vento, vieram em 1397 para Lisboa estabelecer 
a communidade alguns frades do convento de 
Moura, qne foi o primeiro que os carmelitas ti- 
veram em Portugal, cuja fuudação data de 1250 
(V. Carmelita). O convento do Carmo tinha mais 


Portico do convento do Carmo 


tas de Santa Catharina, que se demoliram em , 


1702. Aquele terreno pertencia, na maior parte, 
aos frades da ordem da Trindade, que tinham o 
seu convento nas proximidades. O condestavel 
obteve o terreno, uma parte que pertencia aos 
frades, como compra, e à outra parte que perten- 
cia a seu cunhado, o almirante Carlos Peçaiio, 
vomo troca. À parte comprada constava dum oli- 
val na encosta sobranceira ao Rocio; e a parte 
que se trocon, compunha-se da propria casa do 
almiraute e o bairro que ficavam juntos da refe- 
rida herdade: a troca citectuou-se sobre uma casa 
que o coudestavel possuia n'outra localidade. As 
obras da construcção começaram em 1389 e ter- 





de 20:000 cruzados de renda, além das quintas 
de Corroios, de Morfacem e da Portella. Houve 
epoca em que reuniu dentro do seu recinto 1%) 
religiosos. O templo teve a invocação de N, 5. 
do Vencimeuto. Nas parcdes exteriores da egre- 
ja, em duas lapides collocadas uma de cada lado 
da porta principal, que se conservam ainda, 
viam-se duas iuscripções em letra gothica, que 
parecem ser ainda do tempo da fandação, Com as 
obras qne dnrante secnlos se teem realisado no 
largo do Carmo, ficou soterrada qnasi toda a do 
lado direito, e parte da do esquerdo. Sobre estas 
lapides se embutiram outras duas, cujas tuseri- 
pções se julga serem traducção das antigas. O 


minaram em 1423, isto é, 34 annos depois. Du- | froutispicio, que se observa cm ruinas, dizem 
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pertencer à construcção primitiva, porém as co- 
lumnas e arcos interiores, que dividem as naves, 
mostram que, depois do terremoto de 1755, teu- 
taram os frades reedifical-a, conservando a ordem 
architectonica e elegancia primitivas. O templo 
era oruado de 25 capellas de differentes invoca- 
ções, às faces das paredes das naves, nos topos 
dos braços do cruzeiro, e na abside. Eram todas 
de fino jaspe polido e lusidio como espelho. Os 
retabulos viam-se vestidos das melhores télas do 
tempo, em molduras de primorosa talha. Gracio- 
sas balaustradas de jaearandá vieram separar as 





Vista interior das ruinas do convento do Carmo 


naves, e defender a frente das capellas, quando a 
descoberta do Brazil nos trouxe essa bella ma- 
deira, e o ouro, e as pedras preciosas que as 
conquistas do Oriente graugeavam para a metro- 
pole, orzaram de esplendores os altares e as ima- 
gens. Uma profusão de reliquias de santos, as 
mais raras e as mais custosas, opulentaram o 
thesouro da egreja. O espaço comprehendido en- 
tre a cornija do entablamento e as abobadas, 
era vestido de fiuos azulejos nacionaes represen- 
tando paizagens e episodios da vida dos santos, 
e ornado de quadros sacros a oleo dos mais apre- 
ciados pintores. O chão, cemiterio de 112 sepultu- 
ras, «ra coberto de lapides de marmore e jaspe. E 
entre um sem numero de maravillas da arte, pri- 
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mores de esculptura em pedra e madeira, de es- 
tatuaria, de pintura, e de ourivesaria, viam-se 
encostados às duas primeiras columnas das na- 
ves dois pulpitos de jaspe, guarnecidas de prata 
lavrada, e pedras finas, que haviam custado 12:000 
cruzados. Estes esplendores eram illuminados pe- 
los cambiantes de luz de variadas côres, que pas- 
sava através das vidracas coloridas das formosas 
e esguias janellas, e de muitos oculos e frestas. 
As abobadas, de lagaria, tinham no alto dos bar- 
retes remates de cantaria, em que se viam es- 


- Culpidas as imagens e insignias que o fundador 


trouxera em sua bandeira nas 
empresas militares, tendo o re- 
mate do fecho da abobada do 
cruzeiro o seu escudo de armas 
com a eruz floreteada. Entre as 
obras de arte mereciam espe- 
cial menção duas estatuas de 
alabastro. Uma, de pé, em fren- 
te do corpo da egreja, figurava 
um soldado ainda moço, vestido 
de armas brancas, com peito de 
aço, manoplas, grevas e espal- 
dar, cota de malha guarneeida 
de cruzes, espada à cinta, e 
maça de ferro na mão. Na ea- 
beça, descoberta, tinha, em vez 
do morrião, capellas de flôres 
que a mão do povo ali depu- 
uha, e que estavam sempre vi- 
çosas, porque as renovava cada 
dia a gratidão nacional. À ou- 
tra estatua estava deitada so- 
bre um tumulo no presbyterio 
do lado da Epistola. Figurava 
um aneião com o habito de ser- 
vente dos religiosos carmelitas, 
que era tunica talar com esca- 
pulario comprido, capa curta, 
a modo de murça, tendo na mão 
direita o baculo, a que aborda- 
va a velhice, e na esquerda 
o livro de orações. Estas duas 
estatuas eram a aurora e 0 ocea- 
so d'uma existencia gloriosa, o 
guerreiro que semecava o terror 
nas hostes castellanas, e o mon- 
ge carmelitano que á portariu 
do convento distribuia do sea 
farto caldeiro o caldo aos fa- 
mintos para quem esmolava a 
caridade dos fieis; emfim, o 
condestavel de Portugal, Dom 
Nuno Alves Pereira, senhor de 
tres condados e donatario de trinta e tres vil- 
las, e Fr. Nuno de Santa Maria, humilde fun- 
dador do convento. As eapellas veem deseri- 
ptas na Chorographia Portugueza do P. Antonio 
Carvalho da Costa, vol. ur, pag. 471. Junto ao 
altar-mór da egreja estava um tumulo de jaspe 
que encerrava os restos mortaes do coudestavel, 
ao pé via-se outro, n'uma especie de nicho, met- 
tido na parede, onde jazia sua mãe, D. Iria Gon- 
calves. O tumulo do condestavel fôra mandado 
de França por sua 4º neta, a duqueza de Borgo- 
nha. Na frente tinha a estatua de D. Nuno ar- 
mado de armas braucas; e deitada sobre a campa 
estava outra estatua do insigne varão com o ha- 
bito carmelitano. No convento havia grandes 
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dormitorios, um espaçoso claustro, quasi todo for- | 
rado de azulejos, tendo os tectos pintados a fres- 
co, representando passos da vida de Santo Elias, 
e sete capellas cuidadosamente adornadas, uma 
das quaes, dedicada a S. Martinho bispo, servia 
para sepultura dos religiosos. Este claustro era 
quadrangular, e formado por uma espaçosa gale- 
ria assente em 32 arcos de cantaria. Sobre a ga- 
leria davam as janellas das cellas, cujas vergas 
e hombreiras eram de marmore. A casa do capi- 
tulo tornava-se notavel pela grandeza, e a biblio- 
theca por valiosos livros impressos e manuscri- 
ptos. À egreja toi sagrada em junho de 1423 
pelo bispo de Riciona D. Ambrosio. Depois da 
restauração de 16140, saia todos os annos da Sé, 
no dia 1 de dezembro, em seguida a um solemne 
Te-Deum em acção de graças, uma procissão de 
triumpho, que vinha ao convento do Carmo. 
D. João IV ia frequentes vezes rezar junto do 
tumulo do condestavel. Tantas grandezas fôram 
destruidas completamente pelo terremoto de 1755. 
O tumulo do condestavel ficou soterrado, mas pa- 
rece que os frades conseguiram salvar os vene- 
randos ossos, ec encerrando os n'um feretro de 
madeira, os depositaram na egreja da S. Vicente. 
Na oceasião da terrivel catastrophe os trades fu- 
giran todos para o Campo Grande com a imagem 
da Senhora do Carmo, e improvisaram barracas 
oude viveram até á vespera do Natal, passando 
então para uma ermida que tinham maudado 
construir ás Amoreiras, ao pé dos Arcos das Aguas 
Livres. O convento foi reconstruido, mas o tem- 
plo ficou sempre em ruinas. Hoje cstá transfor- 
mado em quartel da Guarda Municipal, e na ca- 
pella-mór da egreja está estabclecido o Museu 
archeologico (V. este nome), que ali fundou em 
1564 a Real Associação dos Architectos Civis. 
Entre as muitas alfaias e preciosidades que exis- 
tiam n'aquelle sagrado recinto, notava-se a espada 
do condestavel e o sceptro de D. João 1, dg Cas- 
tella, tomalo pelo valoroso guerreiro ua batalha 
d'Aljubarrota. A espada eucontrou-se nos eutu- 
lhos, mas os frades, que a quizeram collocar na 
mão de Santo Elias, A muito comprida, 
mandaram-n'a cortar; tem por ornato uns rendi- 
lhados, recortados no centro, formando cinco vãos, 
tres oblongos, tremidos, e dois em fórma de cora- 
ção, singularidade que se não encontra em qual- 
quer outra. Na procissão do Corpo de Deus, Santo 
Elias comparecia armado com a espada, mas de- 
pois de 183 foi ella recolhida no archivo da 
Casa Real, Os frades viveram no convento até à 
extineção das ordens religiosas. Suppõe-se que 
do lado da calçada do Carmo junto à actual en- 
trada do quartel, À direita, é que existia a cella 
onde viveu, humildemente envolto no habito de 
leigo carmelitano, o grande condestavel, então 
conhecido pelo izmão Fr. Nuno de Santa Maria. 
Carmo. Ilha da Madeira, pov. na freg. de 5 - 
Braz, de Campanario conc, de Camara de Lobos, 
distr. do Funchal. || Pov .na freg. de S. Bento do 
Matto, cone. e distr. de Evora. || Logar na freg. 
de Santo Estevio, de Barrosas, cone. de Louzada, 
distr. do Porto. || Logar na freg. de N. S. d'As- 
sumpção, de Collares, conc. de Cintra, distr. de 
Lisboa. || Logar na freg. de S. Miguel, de Cuuha, 
cont. e distr. de Braga. || Casal na freg. de S. João 
Baptista e cone. de Moura, distr. de Beja. || Horta 
e quinta na freg. de 5. Pedro e cone, da Vidiguei- 
ra, distr. de Beja. || Moutinho na freg. de Santa | 
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Maria da Feira, conc. e distr. de Beja. || Quinta 
na freg. de 5. Bartholomeu, da Charneca, 3.º bair- 
ro de Lisboa. || Quinta na freg. de S. Thiago, de 
Eiras, cone. e distr. de Coimbra. || Quinta na freg. 
de Santa Maria e cone. de Extremoz, distr. de Evo- 
ra. || Quiuta na freg. de S. Miguel, de Palhacana 
cone. de Alemquer, distr. de Lisboa. || Quinta na 
freg de N. S. da Purificação, de Sacavem, conc. 
de Loures, distr. de Lisboa. || Quiuta na freg. de 
S. Thiago, de Trouxcmil, cone. e distr. de Coim- 
bra. || Pov. ua freg. de Sauta Maria e concelho de 
Castello de Vide, distr. de Portalegre. || Pov, na 
freg. de N. S. dos Córos, de Teixoso, cone. da 
Covilhã, distr. de Castello Branco. || Horta na 
freg. de N. S° d'Assumpção, de Lavre, cone. de 
Montemór-o-Novo, distr. de Evora. || Quinta na 
freg. de Sauta Maria, de Porco, cone. e distr. da 
Guarda. 

Garmões. Pov. da freg. de S. Domingos de 
Carmões, prov. da Extremadura, conc. e com. de 
Torres Vedras, distr. e patriarch. de Lisboa. 

Carmões (S. Domingos de). Pov. e freg. da 
prov. da Extremadura, conc. e com, de Torres 
Vedras, distr. e patr. de Lisboa. Dista cerca de 
6 k. da est. do cam. de ferro de Dois Portos, 15 
k. da séde do concelho, e 40 k. para S E de Lis- 
boa. Acha-se situada u'um alto com extensa vis- 
ta, sendo a terra muito fertil, especialmente em 
vinho. A pequena distancia corre a ribeira de 
Maria Affonso, afluente do Sizandro Sobre a ri- 
beira ha duas pontes de lages, uma no caminho 
da egreja para o Baraçal, outra indo da quiuta 
de Valle «de Cavallos para a freg. de S. Pedro, 
de Dois Portos. Antigamente a pov. chamava-se 
Clamores, nome derivado, talvez, de algumas pro- 
cissões de preces e rogações publicas assim de- 
signadas, feitas n'esta freguezia e cuja memoria 
se perdeu. Tinha 2 juizes, 2 almotacés, 1 procu- 
rador, 1 escrivão e 1 porteiro. Até 1855 for do 
cone. da Ribaldeira, cutão supprimido. Tambem 
pertenceu ao julgado da Ribaldeira, termo e 
com. de Torres Vedras. Em 1757 contava 142 fo- 
gos. Pelo censo de 190) a sua população é de 
1:146 hab: 618 do sexo mase. c 528 do feiminiuo, 
com 201 fogos. Tem escolas para ambos os sexos 
e est. tel-.postal, com serviço de encomendas, 
permutando malas com a R. A. de Lisboa — Figuei- 
ra. A freguezia é constituida pelas povações de 
Alfeiria, Baraçal ou Braçal, Carmões, Carrasquei- 
ra, Corujeira,5. Domingos de Carmões, Setinhcira 
c Sobrigal. A egreja primitiva cra muito pequena. 
Ignora-se o tempo da sua fundação. Em 1507 era 
ainda ermida, pois se encontram os seus bens des- 
criptos no Tombo da Provedoria do referido anno, 
e no reformado em 1540. Recebia então para a sua 
fabrica annualmente 15500 réis. A parochia de 
S. Domingos de Carmões ecra filial da de 5. Pedro 
de Torres Vedras, conservando a mesma natureza 
até 4 primeira apresentação perpetua dada ao 
parocho que se collou no principio do seculo 
x1x com o titulo de reitor, e que por suas diligen- 
cias melhorou de congrua, reeebeudo. 568600 
réis em dinheiro; 124 alqueires de trigo pela 
medida do celleiro; 30 alqueires de cevada e 30 
almudes de vinho. Até essa epoca o prior da re- 
ferida egreja de 8. Pedro, de Torres Vedras, 
apresentava anuualmente o cura, que tinha di- 
versos generos, 68000 réis em dinheiro e o pé de 
altar. A mesma egreja cobrava os dizimos de 
toda esta freguezia. Em 1750 foi a parochial de 
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S. Domingos de Carmões reedificada quasi desde , 
os alicerces. Por oceasião da retirada das tropas. 
alliadas coutra a iuvasão dos franeczes, cm 1510, 
perderam-se intcirameute o arehivo parochial c 
muitas das alfaias do culto. À actual egreja é de 
uma só nave, tendo do lado direito dois altares, 
e do csquerdo outros dois, o pulpito e uma 
vasta capella do Senhor dos Passos. Os altares 
são de um só bloco de marmorc amarello, muito 
bem trabalhado. O altar da eapella-mór é egual- 
mente de boa pedraria, com quatro formosas co- 
lumnas e seus capiteis de magnifico marmorç e 
excellente cseulptura. O côro, à cutrada do tem- 
plo, é sustentado por duas pilastras c columnas, 
estando n'estas as pias da agua benta. D'eutre 
os altares, um do lado da Epistola perteuce à 


Vista de S. Domingos de Carmões 


sapella que ali tecem os Trigozos da Quinta Nova, 
da freg. de Matacães, mais conhecidos pelos Mor- 
gados do Juncal. Aos pés do altar, acham-se as 
seguintes Inscripções, uma ao lado da outra: 





O pouror Fraxcisco Mexpo Triozo, LENTE DE 
PRIMA NA UNIVERSIDADE DE COIMBRA, ANO DE 
1630, ixsTIT. ESTA CAP.A DE OBRIG. DE 
50 Miss. REZ. PELA SUA A. DE ESM.A DE DÛ REIS 
CADA HUA, DITAS NESTA CAPA ANEXANDO 
A NUM M' RG.’ DE QUE FOI $,” ADMINISTRADOR O 
D.or ey Lers GASPAR D'ÁLNEIDA SEU FO 





For REFORM.A ESTA CAP.A POR SEU BISNETO 
D.o Fr.co Mespo Trrcozo, QUE For InquiZ.08 
DA CORTE E JUIZ-EXECUTOR DAS BULLAS 
PONTIFICIAS, DO CONSELHO DE S. MAGE E 
AO PRESENTE BISPO DE VizEU, ANO DE 1772. 
Os uERDR.0S DESTE MORG,” E CAP.A 
TEM AQUI SEU JAZIGO 


Na frente do mesmo altar ha mais ontras duas 
iuscripções, uma da esquerda outra da direita, 
respectivamente: 


ALTAR PRIVILG.O IN PRRPETUUM PELO 3.0 P.E 
Creu. 1$ EM Q QUALQUER SACERDOTE 
PODE CELEB. M.A PELAS ALMAS DE PARENTES 
CONSANGUINEOS, AFINS, E DESCEND. DA FAMILIA 


voL. 1— rL. 96 
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O D.or Fr.co Mexpo TriG.º Pereira Homen 
DE MAGALHÃES, FIDALGO CAVALLEIRO DA 
CASA D'ELREI, PROPESSO NA ORD, DE XÑ P.o cariTÃo 
MÓR DA V.A DE Torres VEDRAS, E GUARDA MÓR 
DA SAUDE DA MESMA VILLA. MDCCLXXV 


Do mesmo lado da cgreja, seguindo d'este altar 
para a eapella-mór, encontra -sc no chão, entre a 
teia e a parede, a lapide seguinte: 


Serutura DE Gaspar pos Reis PAES, CAVALLEIRO 
FIDALGO DA CASA DE SUA MAGESTADE E SEIRINHO 
GERAL DA SUA COUTADA DE Š. STERLINO, 

E DE SUA MULHER ÅNNA DA SILVA E DE SEUS HERDEIROS. 
Parceceu a 28 pve sairo pe 1667. PEDE PELA 
SUA ALMA PADRE NOSSO E TRES AVE-MARIAS 


No soalho do eorpo da egre- 
ja está aparafuzada uma 
chapa de cobre, tendo gra- 
vados os seguintes dizeres: 
Sepultura de Ignez Luiza 
da Cruz Paes e de seus herdei- 
ros, como constava da pedra 
que neste logar estava, onde 
jaz o p. D. Salvador Me de 
Mattos por mercê que a dita 
senhora lhe fez e lhe mandou 
Jazer este pello ajudante João 
Roiz da Cruz Paes. Anno de 
1789. P. N. e A. M. pelas al- 
mus. Aos pés d'outro altar do 
lado -do Evangelho, junto á 
capella do Senhor dos Passos, 
lê-se" a seguinte inseripção 
dividida, como a do altar fron- 
teiro, cm duas partes, uma a 
par da outra : 


E 


Esga CAPELLA ne DO P.R Fº pa Costa Queiros 
com A S.4 DO CARNEIRO QVE FES PÁ SEU JAZIDO É DE 
Á TODOS OS QVE NELLA SVCCEDEREM 
SOMENTE COM OBRIGACAM DE CADA ANNO 





Dia DA NariviDaDE DE N., Sè Missa castan. & 
Seruão. Dia DE NaraL tres Missas R. 
Nas 8 restas DA S. mua Mss: REZADA EM 
CADA HU DIA, PELLO DECVRSO DO ANNO TRINTA 
missas. Axxo DE XPO —.1639 


Este carneiro c capella pertencem á familia 
Botto, uma das mais antigas e distinctas de Car- 
mões. Em frente do adro da egreja parochial está 
o cemiterio da freguezia, no qual se ergue um 
sumptuoso jazigo de capella da familia do falle- 
cido viticultor e abastado proprietario João Ba- 
ptista Canha, commendador da ordem de N. S.º 
da Conceição. Em toda a freguezia ha apenas 
uma ermida, no logar da Cornjcira, dedicada á Se- 
nhora da Piedade. Houve outra no lcgar do Bara- 
çal dedicada a S. Gregorio, que tinha uma con- 
fraria e alguns bens, a qual, pelo estado de rnina 
c abandono cm que se encontrou, foi tirada da 
administração da Junta de Parochia, extiucta a 
confraria, e scus reudimentos applicados para 
a educação publica dos moradores do dito lo- 
gar, em virtude do alv. do Governo Civil de 26 
de janeiro de 1856. Em 14 de abril de 1905, por 
occasião da procissão do Senhor dos Passos, fô- 
ram luaugurados cm S. Domingos de Carmões 
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cinco elegantes capellas,ou passos, magnificamen- 
te construidos e decorados a expensas do sr. José 
Baptista Canha. Acha-se o primeiro por detraz 
da egreja e os seguintes distribuidos pela estra- 
da que vac para a Corujeira, até ao limite da 
freguezia. S. Domingos de Carmões pertenee á 
1.º div. mil. e ao distr. de ree. e res. n.º 1 com a 
séde em Lisboa. 

Carmona. Familia de origem lrespanhola; tem 
por armas, em campo azul uma banda vermelha que 
sae pela bocea de duas cabeças de serpes, que 
são de ouro coticadas e armadas de sanguinho, e 
aos lados da banda duas flôres de liz de ouro, 
uma em cima e outra em baixo, nos cantos do 
escudo e sobre 0 campo azul. 

Carmonã. Pov. e freg. de N. S. do Soccorro, 
da prov., distr., eoue. e com. de Salsete, arceb. 
de Gôa, India, a O da provincia. E' banhada pelo 
rio Sal. Tem escolas. 

* Carmoném, Pov. da cireumseripção de Quir- 


lapale, do commando militar, e cone. de Sanguem, | 


distr. de Gôa, na India. 

Carn. Monumento celtico ou preceltico. como 
querem alguns autores. Era uma especie de tanque 
de differentes tamanhos e figuras geometricas, com 
o pavimento feito de calçada, coberta de barro 
ou saibro, ou ambas as cousas combinadas, fe- 
chado por uma parede de 1 m. d'altura. Não se 
tem achado signal de porta ou entrada. Em Por- 
tugal ha muitos d'estes monumentos, espeeial- 
mente na prov. de Traz-os-Montes. Apezar de 
haver duvidas sobre a applicação das quatro 
qualidades de monumentos eelticos, que abundam 
na Lusitania, a opinião mais seguida é, que as 
mamoas eram tumulos dos celtas notaveis; as 
antas, monumentos crigidos 4 memoria dos scus 
chefes; e os carrs, templos ónde eada tribu ou 
familia se reunia para orarem ao seu deus Jndo- 
velico; dolmen, ara'celtica onde se faziam os sa- 
crificios (V. Antas, Dolmens, e Mamoas). Nas fre- 
guezias de Moledo, Cristello, Portella e Gonti- 
nhies, dizem que existem alguns carns, a que 
dão o nome de Cerrados dos moiros. Em muitos 
sitios de Portugal tem-se corrompido a palavra 
carn, transformando-a em castro ou cerasto, como 
aconteceu ao monte dos carns em Romariz, a que 
se chama hoje Monte do Crasto. 

Carnapete. Pov. na freg. de S. Pedro e cone. 
da Certã, distr. de Castello Branco. 

Carnaxide (Antonio Baptista de Sousa, viseon- 
de de). N. em Villa Real a 15 de outubro de 1847. 





Fôram seus paes José Maria Baptista de Sousa | 


e D. Margarida de Jesus Carlota Bacellar, pro- 
prietarios. Teve dois irmãos: Albano Baptista de 
Sousa, já fallecido, advogado e professor do Ly- 
ceu de Villa Real, e D. Maria das Dores Baptista 
de Sousa. Casou ainda estudante com a sr.? 
D. Josefa Emilia de Carvalho, havendo dois fi- 
lhos: Amandio Antonio Baptista de Sousa, dele- 
gado do procurador regio, servindo em commis- 
são na Beira (Africa) o logar de sceretario geral 
da Companhia de Moçambique, casado com 
D. Maria da Conceição de Carvalho, filha do sr. 
conselheiro Marianno de Carvalho; e D. Elisa Ba- 
ptista de Sousa, eonhecida piauista amadora, 
casada com o er. Alberto Pedroso, advogado. 
Acabou em maio de 1872 a sua formatura em 
Direito, tendo sido estudante elassificado do seu 
curso, durante o qual exereeu em Coimbra o en- 
sino livre, leccionando philosophia. Abriu logo 
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na sua terra escriptorio de advogado, e ali se 
conservou até abril de 1884. Durante esses 12 
annos, só deixára «e destinar aos serviços de fôro 
e das consultas no seu eseriptorio o tempo util, 
que empregára no ensino particular de geogra- 
phia e historia, no serviço da magistratura admi- 
nistrativa do concelho do distrieto na redacção 
e direeção do Progresso do Norte, jornal que fun- 
dára, e do qual fôra um dos redactores assiduos 
o bispo de Vizeu, D. Antouio Alves Martins, € 
correspondente, em Lisboa, o sr. conselheiro Veiga 
Beirão. Fixando residencia em Lisboa desde maio 
de 1884, continuou aqui a sua dileeta profissão 
de advogado, e no mez seguinte começou a servir 
interinamente o logar de Secretario do Tribunal 
do (Commercio, em que, pela nomeação do seu 
proprietario, o conselheiro Emygdio Navarro, 
para o Tribunal dê Contas, foi provido definitiva- 
mente em 13 deja- 
neiro de 1890. Em 
fevereiro de 1896, 
tendo de proce- 
der-se a uma elei- 
ção supplemen- 
tar pelo circulo 
de Villa Real, os 
seus conterraneos 
fizeram-lhe a sur- 
preza de o clege- 
remdeputado gen- 
tileza esta que 
elle agradeceu em 
carta publicada 
no seu jornal Pro- 
gresso do Norte, 
que então ainda 
conservava. Por 
mais cinco legis- 
laturas suecessi- 
vas foi eleito: sendo duas por Villa Real, uma 
por Sinfães, outra pela ilha da Madeira, e a ulti- 
ma, eutão para a camara dos pares, novamente 
pela referida ilha. Correndo a primeiia sessão 
da legislatura começada em 1891, e cuja convo- 
cação, addiada desde 2 de janeiro, se fizera para 
2 de outubro, foi essa sessão, pelo golpe d'Estado 
de 28 de novembro d'esse anno, encerrada com 
motivo allegado no decreto de na camara dos 
deputados imperar a desordem impeditiva, tendo 
corrido regularmente os trabalhos da camara dos 
pares, onde a unica moção pelitica discutida e 
votada fôra por elle apresentada. Em seguida, 
decretadas incompatibilidades para a camara dos 
deputados e dos pares pelas reformas dietatoriaes 
de 23 de março e de 25 de setembro de 1895, 
que o attingiram como administrador eleito pela 
assembléa geral, tanto da Companhia de Moçam- 
bique como da dos Phosphoros, ficou fóra do par- 
lamento, sendo-lhe pelo primeiro governo do seu 
partido, que ascendeu ao poder, concedido por 
decreto de 24 de março de 1893 em duas vidas o 
titulo de visconde de Carnaxide, onde, entre ou- 
tros bens, é proprietario d'uma das mais bellas 
quintas e vivendas dos arredores de Lisboa. 
Além de administrador d'aquellas duas compa- 
nhias, a primeira das quaes archiva documentos 
da sua rasgada presidencia e iniciativa para O 
fomento colonial nos territorios, que teem a 
Beira por capital, é director da Companhia Fa- 
bril Lisbonense, da Fabrica d'Assuear de Marro- 
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meu (Afriea Oriental), e da Companhia Agricola 
de Moribane, commissario da Companhia de Mo- 
cambique na de Minas d'Oiro de Manica, e pri- 
sidente do conselho fiscal da Compauhia de Pa- 
pel do Prado, da Empreza dos Recreios Lisbo- 
menses e da Companhia do Mont’ Estoril, sendo 
presidente da assembléa geral da Associação 
Industrial Portugueza e da Companhia de Timor, 
de que foi um dos fundadores. N'uma carta diri- 
gida ao jornal À Vanguarda, e transeripta pelo 
Correio Juridico, 3.º anno n.º 13, por considera- 
ção ao seu signatario, que ahi se diz ser advo- 
gado triplicemente distiueto pela sua intelligeu- 
cia, pelo seu saber, e pelo seu caracter, teve 
oecasião de referir, que não fôra a pedido seu 
que entrára na gerencia d'alguma companhia. 
D'entre os trabalhos, que tem produzido como 
jurisconsulto e magistrado, alguns teem sido pu- 
blicados em volume, e outros na revista de legis- 
lação e de jurisprudencia O Direito da direcção 
do sr. couselheiro José Luciano de Castro, e 
de que é um dos redaetores, compreliendendo-se 
n'elles relatorios ofliciaes Acerea de variadissi- 
mas questões do registo commercial depois do 
systema do novo codigo de 1888, de que foi col- 
laborador, estulo sobre cooperativas, mareas de 
fabrica, regimen de obrigações, ete. Dos relato- 
rios ofliciaes o primeiro foi publicado por ordem 
do ministerio da justiça no Appendice n.º 10 ao 
Diarin do Governo de 1893, seudo tambem com 
os dois seguintes publicado em volume. Corre em 
brochura a sua Memoria eritica de reforma penal 
de 1884, assumpto da conferencia da sessão inau- 
gural da Associação dos Advogados de Lisboa no 
anno de 155t-1855. Pertence-lhe, como relator da 
commissão que o subsereveu, o trabalho dos dois 
projectos dos decretos de 19 de março de 1891, 
relativos aos tribunaes de arbitros avindores com 
os respeetivos relatorios, consignando a evolução 
socialista do direito privado. Dos seus trabalhos 
parlamentares, ha publicados em separado, re- 
produzidos dos Diarios das Sessões: A dictadura 
de 1890, diseurso proferido na camara dos depu- 
tados na diseussão do bill de indemuidade nas 
sessões diurna e nocturna de 10 de junho de 1890, 
tendo por annexo o discurso da sessão de 8 de 
maio de 1889 sobre o projecto da creação dos 
tribunaes de arbitros avindores; o projeeto de lei 
com seu relatorio sobre reforma de sociedades 
Anonymas, apresentado em sessão da camara dos 
deputados de 20 de janeiro de 1392, que se en- 
contra publieado tambem no 3.º livro, 3.º parte, 
das Estatisticas e Biographias Parlamentares 
Portuguezas, pelo barão de S. Clemente, e que 
foi, em parte, fonte da chamada reforma banearia 
de 3 de abril de 1896; a Lei de meios de 1891 a 
1893 e as muctorisações n'ella contidas, discurso 
na camara dos deputados em sessão nocturna de 
25 de junho de 1592; a Revolução do Governo eon- 
tra o Regimen Liberal, diseurso proferido na ca- 
mara dos pares do reino em 20 de novembro de 
1594. Na referida sessão de 10 de junho de 1899 
apresentou, como substituição ao deereto dietato- 
rial de Lopo Vaz sobre regimen de imprensa, um 
projecto de differente regimeu completo, projeeto 
que, teria de melhorar, como deelarou na justifi- 
cação Impressa e tambem publicada no Correio 
Jurídico, 4.º anno, n.º 13 e 14, do seu voto em 
separado emittido na Associação dos Advogados 
sobre a consulta da Associação dos Jornalistas 
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! distribuida em 14 de abril de 1902. O seu retrato, 
eomo presidente do conselho de administração 
da Companhia de Moçambique, abre a obra pu- 

| blicada em Paris, em 1899, Compagnie a eharte 
de Mozambique, notice historique économique et 

financière, devida å penna do advogado M. Gas- 
ton Boutciller. Foi tambem publicado na grande 
monographia O territorio de Manica e Sofala ea 
administração da Companhia de Moçambique, para 
ser presente ao Congresso Colonial de Lisboa em 

1901; e, acompanhado de notas biographieas, no 
Mundo Legal e Judiciario, 6º anno, n.º 128, e nos 
Eehos da Avenida, 13.º anno, n.º 583. 

Carnaxide. Pov. e freg. de S. Romão, da prov. 

da Estremadura, cone. de Oeiras, com., distr. e 
patriare. de Lisboa; 3:657 hab. e 556 fog. Tem 
escolas para ambos os scxos, est. post. e teleg., 
permutando malas com Oeiras; associações: Sve- 
corros Mutuos Fraternidade e Operaria de Car- 
naxide; pharmacias; sociedades de reereio: Aea- 
demia Iecreio Operario de Outorella e Sociedade 
Philarmonica de Carnaxide. A pov. dista 7 k. da 
séde do eoue. e está situada proximo da margem 
direita do Tejo, entre montes de pequena eleva- 
cão, que fórmam valles apraziveis, por onde pas- 
sam a ribeira de Carnaxide ou rio Jamor, e ari- 
beira de Algés. A egreja matriz é de largas di- 
meusões, Antes de 183t era o prior de Santa Cruz 

| do Castello, de Lisboa, que apresentava o vigario, 

| que tinha de rendimento um moio de trigo, uma 
| pipa de vinho e o pé d'altar, na importancia apro- 
ximada de 2405000 réis. Houve n'esta freguezia 
tres conventos: o da Boa Viagem, S. Catharina 

e S. José de Ribamar. Antigamente tinha juiz 

ordinario, feito pela camara «de Lisboa, À terra 

é muito fertil e saudavel, abundautissima de boas 

aguas. Pertence à 1.º divisão militar e ao distr. 

de reerut. e res. n.º 1 com a séde em Lisboa. 

Quando o cone. de Ociras foi supprimido, por de- 

ereto de 26 de setembro de 1895, a pov. de Car- 

naxide foi annexada ao de Casezes, mas voltou 
ao de Oeiras, por ter sido restaurado pelo deereto 
de 13 de janeiro de 1898. E’ em Carnaxide que 
está situada a gruta onde appareceu a pequenina 
imagem de N. S. da Rocha. Esta gruta é cavada 
n'uma rocha banhada pelo rio Jamor. Na manhã 
| de 28 de maio de 1822 andavam uns rapazes a 
brinear nas margens d'este rio, n'um casal cha- 
mado da Kocha, e viram um coelho que se iutro- 
ziu por entre as fendas d'um rochedo, e desappa- 
receu. Os rapazes, querendo apanhal-o, fôram bus- 
| ear uma lanterna e ferramentas, e depois de muito 
trabalho, conseguiram entrar de gatas n'uma con- 
cavidade, mas ficaram espantados vendo uma 
grande lapa de fórma oval, toda de pedra lioz, 
tendo 28 palmos de comprimento por 24 de lar- 
gura, podendo abrigar umas “D pessoas, duas ca- 
veiras e varios ossos humanos espalhados. Divul- 
gada a descoberta da gruta, começou a afiluir ali 
muita gente, movida pela curiosidade, até que 
alguns dias depois, em 31 do referido mez, um 
habitante de Carnaxide, chamado Manuel Placi- 
do, descobriu sobre umas pedras a imagem da 
Virgem, feita de barro, e com um manto de seda 
muito velho. Este novo achado redobrou o inte- 
resse, e mais extraordinario ainda se tornou o 
caso, quando no dia seguinte se deu pela falta 
da imagem, sem se saber quem a tivesse tirado, 
não obstante todas as devassas a que se proce- 
ı deu. Quatro dias depois, em 4 de juuho, foi en- 
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contrar-se a pequenina a ip em cima d'uma 
oliveira, a pouca distancia da gruta. Attribuiu- 
se a milagre da Virgem, e a autoridade mandou 
colocar outra vez a imagem na gruta, sendo alu- 
miada, postando-se guarda à entrada para que 
novamente a não tirassem d'ali. Começou ein- 
tão grande romaria a Carnaxide, de pessoas de 
todas as classes da sociedade, não só de Lisboa e 
dos arredores, como da proviucia da Extrenadu- 
ra. Em breve, a oliveira desappareceu'quasi com- 
pletamente, sendo cortada em pedacinhos para 
reliquias que os devotos guardavam com toda a 
veneração, enchendo a gruta de offertas, joias, 
cera, e esmolas ein dinheiro que em pouco tempo 





Egreja de XN. 8.º da Rocha 


attingiu a importancia de 2:0005000 réis. D. 
Joño VI, por portaria de 27 de julho do referido 
auno de 1822, mandou que a imagem, a que se 
dera a invocação de N. Sa da Rocha, fôsse cou- 
duzida para a Sé de Lisboa,o que se fez com toda 
a pompa em 5 de agosto, collocando-se no altar 
de N. S. a Grande. O povo de Carnaxide e das 
visinhanças tiveram grande desgosto com a par- 
tida da imagem, e continuaram concorrendo à 
gruta com as suas esmolas e oferendas, proje- 
ctando erigir ali uma egreja. O cabido da Sé, sa- 
bendo Festa influencia pela lapa, apezar da ima- 
gem já ali não estar, fez com que o monarcha a 
mandasse tapar a pedra e cal. O povo, indignado, 
arrommbou a parede, e tornou a pôr a gruta a des- 
coberto; Pesta vez foi toda entupida com um 
inpro solido. Foi desde então que cessaram as cs- 
molas, destinadas para a construcção da egreja. 
Passaram-se 60 annos, é em 1882, sendo Thomaz 
Ribeiro ministro do reino, o governo, accedendo 
às representações que por vezes fizera o povo de 
Carmaxide, resoiveu que a devota imagem vol- 
tassc para a terra onde appareeccra, indo então 
para à egreja da freguczia. À trasladação fez-se 
com pomposa cerimonia no dia 30 de setembro 
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de 1883. Desembarcou a imagem na Cruz Que- 
brada, e encaminhou-se processionalmente para 
Carnaxide. As festas fóram esplendidas. Ao lado 
da egreja armou-se a tribuna onde assistiu à fn- 
milia real; levantaram-se: columnas, arcos; suavi- 
sou-se o caminho que vae ter À gruta que estava 
forrada de verdura. O arraial durou tres dias e 
tres noites, durante as quaes brilharam em torno 
da egreja os focos da luz electrica. À concorren- 
cia foi enorme. N'esta oceasião se iniciaram os 
trabalhos para a construcção d'uma egreja ex- 
pressamente dedicada a N. S. da kocha, esco- 
lhendo-se o mesmo local junto 4 gruta. Thomaz 
Ribeiro concorreu muito com a sua influencia 
para que a obra se fizesse, e para que o edificio 
não ficasse collocado n'um ermo escalvado e ari- 
do procedeu-se a importantes trabalhos de ter- 
raplenagem e ajardinamento, que transformaram 
o local muma estancia aprazivel e pittoresca. A 
egreja ficou concluida a 28 de maio de 1893, effe- 
ctuando-se n'este dia uma grande festa como de 
inauguração, a que assistiu Sua Magestade a Rai- 
nha Senhora D. Amelia com seus filhos, camaris- 
tas c o presidente do conselho de ministros. To- 
dos os annos se realisa em Carnaxide pomposa 
festividade e arraial, que attrae sempre grande 
concorrencia áquella pittoresca povoação. Vel- 
loso d'Andrade, na sua Memoria dos chafarizez, 
diz que o chafariz de Carnaxide foi feito em 1765 
c que recebia a agua d'uma nascente no sitio das 
Franeezas, c consigna outros esclarecimentos 
Acerca do mesmo chafariz. 

Carne Assada. Pov. na freg. de S. João De- 
golado, de Terrugem, cone. de Cintra, distr. de 
Lisboa. 

Carne Azeda. Ilha da Madeira; pov. da freg. 
de N. 8.º do Monte, conc. e distr. do Funchal. | 
Quiuta na freg. da Sé, conc. e distr. de Evora. 

Carne de Cerva. Pov. na freg. de Santo lès- 
tevão, de Cachopo, cone. de Tavira, distr. de 
Faro. 

Carne Magra (Quinta da). Na freg. da Sé, 
cone. e distr. de Evora. 

Carneirita. Logar na freg. de S. Salvador, 
cone. e distr. de Santarem. 

Carneira. Casal na freg. de N. 8.º d'Assum- 
pção, de 'Triana, cone. d'Alemquer, distr. de Lis- 
boa. || Monte na freg. de N. S. da Graça, de Mon- 
carapacho, conc. de Olhão, distr. de Faro. || Mon- 
te na freg. de S. Thiago, de Rio de Moinhos, 
cone. de Borba, distr. de Evora. 

Carneiria (Casaes da). Na freg. de N. S* da 
Conceição, de Varzea, cone. e distr. de Santarem. 

Carneirinho (Horta do). Na freg. S. Cuenfa- 
te, de Villa de Frades, conc. da Vidigueira, distr 
de Beja. 

Carneiro. Familia antiquissima, que descen- 
de de Pedro Carneiro, senhor de Valdez, no tempo 
do conde D. Henrique, que parece ter sido o pri- 
meiro que usou d'este appellido. Tem por armas, 
em campo vermelho uma banda azul coticada de 
ouro e carregada de tres flôóres de liz do mesmo 
metal, eutre dois carneiros de prata, armados de 
ouro; o timbre é um dos carneiros. 

Carneiro (Antonio). Escrivão da puridade de 
el-rei D. Manuel, seu confidente, seu ministro 
predilecto, e verdadeiro director obscuro da po- 
litica do sen reinado. Prestou importantes servi- 
ços. Quando morren P). Manuel, continuon a exer- 
cer o mesmo cargo junto de D. João IH. 
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Carneiro (Antonio). N. na villa de Fronteira, 
e em 1555 passou a blandres, onde foi nomeado 
védor dos exereitos hespanhoes. Estando assim 
em posição de obter informações historicas va- 
liosas, congregou todos os elementos para des- 
erever as campanhas dos hespanhoes contra os 
hollaudezes e francezes, e esereveu em hespa- 
nhol a seguinte obra, que foi impressa em Bru- 
xellas em 1625: Historia de las guerras de Flan- 
des desde el ao de 1559 hasta el de 1609 y las 
causas de la rebelliou de dichos Estados. Dedicou 
este trabalho å princeza de Flandres, D. Izabel 
Clara Eugenia. Em recompensa dos serviços pres- 


tados, o rei de Hespanha e Portugal o tez caval- | 


leiro de Calatrava, de cuja ordem foi procurador. 
Além de historiador, era tambem pocta, e como 
tal foi elogiado por Lope de Vega Carpio no 
Laurel de Apollo. 

Carneiro (Padre Antonio). Jesuita, reitor do 
collegio da ilha de S. Miguel, e Preposito nas 
casas professas de Villa Viçosa e de S. Roque 
de Lisboa. N. n'esta eidade a 14 de outubro de 
1660,e fal. na casa de S. Roque a i de abrii de 
1737. No seculo ehamava-se Antonio Rodrigues 
Carneiro. Bra filho de Franciseo Rodrigues e de 
Maria de S. Thiago. Entrou na Companhia de Je- 
sus a 20 de abril de 1676 Foi tambem mestre de 
noviços em Coimbra c Lisboa; ensinou gramma- 
tica, humanidades, rhetorica e theologia moral. 
As obras mysticas e asceticas, que escreveu, são 
numerosas, cujos titulos veem publicados na Bi- 
bliotheca Lusitana, de Barbosa Machado, a pag. 
231 do 1.º vol. e a pag. 29 do d.º, 

Carneiro (Antouio Ricardo). Professor de pri- 
meiras letras em Belem. Traduziu o drama em 
3 actos: O imperador José IT visitando os carce- 
res de Állemanha, que se publicou em Lisboa no 
anno de 1919. Além d'esta, consta que Antonio 
Ricardo Carneiro imitou ou traduziu ontras pe- 
ças, que se representaram nos theatros de Lis- 
boa, imprimindo-se algumas sem o seu nome. 
Attribue-se-lhe tambem a composição dos seguin- 
tes opuseulos, que sairam egualmente anonymos: 
Resposta à primeira, segunda, e quarta cartas de 
José Agostinho de Macedo, em que se mostra a 
nulidade da maior parte das suas asserções; em 
uma carta escripta por um amante da razão a um 
amigo da verdade, Lisboa, 1827; Iresposta á quin- 
ta, sexta, septima, e desgarrada terceira cartas, 
de José Agostinho de Macedo, por um amante da 
vazão e da verdade, Lisboa, 182%. Fôram eseriptas 
por occasião da publicação das Cartas de José 
Agostinho de Macedo a seu amigo J. J. P. Lopes, 
que chegaram ao numero de 32. 

Carneiro (Augusta Correia da Cruz). Cautora. 
N. em Vizeu a 13 de agosto de 1569, fal. a 6 de 


janeiro de 1901. Era filha de Antonio Coelho da | 


Cruz e de D. Julia Correia da Cruz. Desde crean- 
ca começou a manifestar grande aptidão para o 
canto. Nº'essa epoca estava em Vizeu Luiz Da- 
lhunty, apreciado pianista, e foi elle o primciro 
professor que iniciou Augusta Cruz nos segredos 
da musica, e a preparou para o começo da sua 
vida artistica, apresentando a em 1887 n'uma 
soirée familiar realisada nos salões do Gremio. 
Obteve um completo triumpho, revelando-se uma 
grande artista. Em 3 de maio de 1888 veiu para 
Lisboa receber lições de Arthur Pontechi, então 
regente da orchestra do theatro de S. Carlos. 
Mezes depois, os professores do Conservatorio 
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Napoleão Vallerany e Melchior Oliver ouviam 
e elassificavam de admiravel a sua voz. Em ou- 
tubro de 18383 deu-se uo theatro de S. João, do 
Porto, uma festa de caridade em que tomaram 
parte os mais distinetos amadores de canto do 
paiz, cantando-se a opera Fausto, desempenhan- 
do Augusta Cruz a parte do travesti Siebel. 
A fórma como sc houve a apreciada cantora 
póde vêr-se pelos elogios que lhe teceu aim- 
prensa portuense de então, como a Epoca, o Jor- 
nal da Manhã, e O Commercio Portuguez. Reco- 
nhecendo-se publicamente a especial aptidão da 
sympathica vizicnse para a seena lyriea, 0 go- 
verno portuguez dispensou-lhe logo um subsidio 
para que pudesse ir å Italia aperfeiçoar se na 
musica classica, em pleno convivio artistico dos 
grandes maestros. Em 17 de agosto de 1859 par- 
tiu para Milão, acompanhada por sua mãe, e com 
recommendações especiaes para o nosso consul 
n'aquelta cidade, que logo se apressou a apresen - 
tal-a ao professor Autonio San Giovanni do Con- 
servatorio, e regente do theatro Scala. A cduca- 
ção musical de Augusta Cruz ficou completa, rea- 
lisando-se o seu debute em 11 de novembro de 
13890 no theatro Garibaldi de Padua, com o Tro- 
vador, em que obteve grande exito. Cantou de- 
pois em Veneza o Romeu c Julieta, de Gounod; 
proseguindo em continnos triumphos, pereorreu os 
theatros de Italia, Austria, Russia, Mexico, Hava- 
na, Brazil, cte. O seu reportorio tornou se muito 
importante, do qual apontaremos as seguintes ope - 
ras: Ruy Blas, Carmen, Cavalleria rusticana, Lo- 
hengein, Roberto do Diabo A força, do destino, Hu- 
guenotes, Le Ville, ete. Falleceu com 31 annos de 
edade, tendo abandonado pouco tempo antes a 
sua carreira artistica, desposando o sr. Manuel 
Carneiro. 

Carneiro (Belchior). N. em Conubra em 1519, 
fal. a 19 de agosto de 1583. Era filho de Pedro 
Carneiro Leitão e de Maria Nunes. Já era ho- 
mem distincto pela setencia, quando entraram 
em Portugal os primeiros jesuitas, exercendo 
grande fascinação a sua doutrina. Belchior foi 
um dos que se influiu pela nova ordem religiosa, 
e entrou para a Companhia de Jesus a 25 de abril 
de 1543, professando mais tarde em Roma a 24 
de junho de 1554. Foi em 1551 reitor do collegio 
de Evora, o primeiro que teve este collegio, e 
passou depois a Roma com o Padre Mestre Si- 
mão Rodrigues, oude professou, como dissémos. 
Santo Ignacio de Loyola escolheu-o para seu 
confessor. Em 1 de abril de 1555 partiu para a 
India a bordo da nau S. Thiago, e chegou a Gôa 
a 10 de setembro do mesmo anno. No collegio 
de S. Paulo d'esta cidade foi o primeiro lente de 
Moral qne instruiu os seus domesticos. No Orien- 
to deu provas do seu fanatismo, perseguindo 
cruelmente os judeus cm Cochim, e sendo quem 
mais contribuiu para que se estabelecesse em 
Gôa o tribunal da Inquisição. Percorreu as ser- 
ras do Malabar nas suas missões, e fram neces- 
sarias expressas ordens do patriarcha da Ethio- 
pia, João Nunes Barreto, para que elle desis- 
tisse de ir combater com as armas da dialectica 
um nestoriano que andava prégando na Índia, 
reecando o perigo a que se expunha. Rctirando 
então a Gôa, o referido patriarcha o sagrou bispo 
de Nicéa a 15 de dezembro de 1555, com futura 
suecessão do patriarchado da Ethiopia, inas não 
chegou a tomar posse do logar. Em 1567 foi eleito 
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bispo do Japão e da China, que foi o primeiro 
que teve esta dignidade. No anuo de 1568 partiu 
de Gôa para Malaca. Chegando a Macau come- 
çou a governar a irova diocese, mas sentindo-se 
doente e cançado, pediu c obteve a renuncia do 
bispado, indo substituil-o em 1569 o padre Leo- 
nardo de Sá. Voltando outra vez para a sua cella 
no convento de Macau, ali falleceu. Deixou o sc- 
guinte: Carta escripta de Moçambique no anno de 
1555 ao P. Geral, em que relata a boa disposição 
que ha na Ilha de S. Lourenço para receber a Fé, 
etc; Carta escripta de Gôa a 24 de dezembro de 
1557 ao Provincial d'esta Provincia, na qual faz 
mensão da que lhe escrevera no anno antecedente, 
e narra a missão que fez nas serras do Malabar, 
cte., estas duas cartas fôram impressas em Ve- 
neza, em 1559; Carta escripta de Maeau a 20 
de Novembro de 1572 ao P. Geral, em que refere 
o fruc'o que fizera no Japão, e das esperanças que 
se tinham do que se havia de colher na China, 
Roma, 1578; Carta escripta em o primeiro de ju- 
lho de 1582 a D. Gonçalo Ronquillo, Governador 
das Filippinas, em que relata como fora acelamado 
em Macau pelos Portuguezes Filippe II; saiu im- 
pressa ua Historia dos Ministerios Apostolicos de 
los Obreros de la Compañia de Jesus, do P. Fran- 
cisco Colin, liv. 2.º cap. 23. 

Carneiro (Fr. Christovão). Religioso da ordem 
de S. Francisco da provincia de Portugal. Natu- 
ral de Lisboa, mas iguoram-sc as datas do nasci- 
mento e fallccimento. Estudou Philosophia no 
convento de Leiria, oude foi guardião. No capi- 
tulo celebrado em Lisboa no anno de 1617 foi 
eleito guardião do collegio de S. Boaveutura, de 
Coimbra, onde era lente de Escriptura. Teve fama 
de grande letrado c de bom prégador. Publicou: 
Sermão predicado en la Capilla real desta Univer- 
sidade de Coimbra en 9 de março de 1611, Sala- 
manca, 1611; Sermão da Purificação de N. Se 
prégado na Egreja de Santa Maria da Veiga 
Collegio dos Conegos Regrantes de Santo Agosti- 
nho da Universidade de Salamanca na festa da 
Confraria dos Estudantes Portuguezes no anno de 
1612, Salamanca, 1612, 

Carneiro (Fradique). Fidalgo que militon con- 
tra a sua patria na armada do marquez de Santa 
Cruz, encarregada de reduzir os Açôres á obe- 
diencia de Filippe, de Ilespauha; passando de- 
pois à Índia, foi capitão-mór da armada d'aquellc 
estado. Era filho de Luiz Carneiro, senhor da ilha 
do Principe, c tio do primciro conde d'este titulo. 

Carneiro (Gonçalo Xavier de Alcaçova). Aca- 
demico da Academia Real de Ilistoria, e socio da 
Academia Real das Scicncias. N. a 12 de setem- 
bro de 1712, fal. em 1785. Escreveu; Oração que 
devia recitar na presença da rainha nossa senhora 
D. Marianna Victoria em 81 de Março de 1775, 
dia dos annos da mesma senhora, sem logar uem 
anno da impressão; Oração que deve recitar na 
presença d'el rei N. S. D. Joseph l, em 6 de Ju- 
nho do presente anno, tamben sem indicar onde 
nem quando sc imprimin; Dissertação sobre a 
questão: Se a cidade de Beja foi a que antigamente 
se chamou a Pax Julia dos Itomanos, ou a cidade 
de Badajoz? vem no 2.º tomo da Collecção da 
Academia Liturgiea; Oração que recitou na pre- 
sença d'el-rei nosso senhor D. José I, em C de Ju- 
nho de 1775, dia dos annos do mesmo sr., servindo 
de censor na Academia, sem logar nem anno de 
impressão. 
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Carneiro (Heliodoro Jacinto de Araujo). V. 
Araujo Carneiro, 

Carneiro (João Alvares). Medico brazileiro, 
N. no Rio de Janeiro em 4 de outubro de 1776. 
onde tambem falleceu a 18 de novembro de 1837 
Ficando orphão de pac e mãe foi educado por 
caridade, e no hospital do Rio de Janeiro apren- 
deu o curso incompleto, que se estudava ah, c 
pelo qual obteve as cartas de proto-medico. Era, 
porém tão habil, que logo começou a grangear 
reputação. Veiu para Portugal em 1796, afim de 
seguir estudos mais serios. Depois d'uma viagem 
aventurosa, em que foi successivamente prisio- 
neiro dos fraucezes e captivo de argelinos, de- 
sembarcou proximo do Porto, c com a protecção 
d'um seu antigo amigo e patrício, tambem medi- 
co, pôde vir estudar em Lisboa, d'onde saiu para 
visitar em viagem scicntifica varios portos da 
Asia. Regressando a Lisboa, seguiu para o Rio 
de Janeiro, onde eontinuou exercendo clinica, 
tornando-se muito afamado e popular. 

Carneiro (João Bento Gil). V. Gil Carneiro. 

Carneiro (João Martins Barbosa). Estudaute 
de Theologia. N. no Porto em 1833, onde tambem 
falleceu a 24 de agosto de 1857. Dedicou-se mui- 
to 4 litteratura, e publicon alguns pequenos ro- 
mances, artigos politicos, folhetins e poesias, 
parte das quacs sairam na Grinalda, e no Bardo, 
jornaes de poesias inéditas. Escreveu para o thea- 
tro varias imitações e traduceções, que ficaram 
ineditas, assim como um drama original, e um 
romance, intitulado: A voz do condemnado. 

Carneiro (José). Cirurgião medico pela Escola 
Medico-Cirurgica do Porto. N. em S. Thiago de 
Guilhofrei a 6 de maio de 1851. E” filho de Ber- 
nardo José Carnciro. Defendeu thesc a 19 de 
julho 1876, e outra these a 22 de dezembro do 
mesmo auno, as quacs publicou cm 1576, no Por- 
to, seudo o titulo da primeira, Do tetano, e o da 
segunda, Breves considerações sobre a erysipela. 

Carneiro (José Pires da Costa). Cirugião-me- 
dico, pela Escola Medico-Cirurgica do Porto. 
N. em Valverdinho, districto da Guarda, a 8 de 
março de 1850. |" filho de Mannel da Costa Car- 
neiro. Defendeu these a 18 de julho de 1817, que 
foi publicada no mesmo anno, e tem por titulo: 
Breves considerações ácerea da esucação physica 
e moral ias creanças durante a primeira infancia. 

Carneiro (Fr. José de S. Cyrillo). Religioso 
da ordem dos carmelitas calçados, doutor em 
Theologia pela Universidade de Coimbra. N. em 
Refovos, e fal. em Lisboa a 14 de janeiro de 
1897, sendo presbytero secular. Doutorou-se em 
25 de julho de 1789. Escreven: Analyse dos bre- 
ves apostolicos sobre a clausura das religiosas, 
Lisboa, 1814, 3 tomos; Dissertações moraes, ete. 
Lisboa, 1816. Este livro foi mandado recolher 
pelo tribunal do Desembargo do Paço, por um 
edital do mez de junho do referido anno. Em 181% 
publicou o padre Fraucisco Pires da Costa o se- 
guinte: Opusculo canonico, moral e apologetico em 
defeza da doutrina do S. P. Bento XIV, sobre a 
repartição do sagrado viatico aos enfermos, opns- 
culo que foi eseripto em confutação do que sobre 
o mesmo assumpto imprimira fr. José de 5. Cy- 
rillo Carneiro no tomo 11 das Dissertações. 

Carneiro (Fr. Manuel). Religioso carmelita, 
organista e compositor de musica. Era natural 
de Lisboa e fal. a 29 de agosto de 1695. Teve 
por paes Antonio Carneiro e Anua de Figueiredo. 
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Professou no convento do Carmo de Lisboa a 29 | 
de maio de 1645. Mereceu geral sympathia pela 
sciencia de musica, em que foi muito perito. Com- 
poz; liesponsorios, Lições das Matinas de Sabbado 
Santo a 2 Coros; Iesponsorios das Mutinas da 
Paschoa a 2 Coros; Missa de defuntos, e as pri- 
meiras Lições de cada Nocturno, a 2 Coros; Psal- 
mos, Motetes e Vilhancicos a diversas vozes. 

Carneiro (Padre Manuel). Jesuita. N. cm Me- 
são Frio no anno de 1631, fal. a 23 de maio de 
1593. Era filho de Jorge Cardoso e de Angela 
Nunes. Partiu para o Brazil em tenra edade, e 
entrou ua Companhia de Jesus, no collegio da 
Bahia, a 24 de dezembro de 1647, fazendo a pro- 
fissão do 4.º voto no collegio do Rio de Janciro 
a 9 de abril de 1668. Foi professor de Philoso- 
phia e Theologia, prefeito dos estudantes e rei- 
tor do collegio de Oliuda, e voltando a Portugal, 
falleceu uo Porto. Publicou: Sermão no segundo 
dia das Quarenta Horas no Collegio do Kio de 
Janeiro, anno de 1667, Evora, 1668. 

Carneiro (Pedro de Alcaçova). Conde da Ida- 
nha. V. este titulo. 

Carneiro (Manuel Borges). Um dos heroes dos 
acontecimentos politicos de 1820. N. em Rezende 
a 2 de novembro de 1774, fal. em Cascaes a 4 de 
julho de 1533. Era filho do bacharel José Borges 
Botelho e de D. Joanna Thomazia de Mello. Ma- 
triculou-se na Universidade de Coimbra em 1791, 
no curso juridico. Formou-se Canones no anno de 
1800, como consta da sua habilitação perante o 
Desembargo do Paço. (Archivo da Torre do Tom- 
bo), e não em Leis, como dizem quasi todos os 
seus biographos. Entrou na carreira da magistra- 
tura, seudo nomeado juiz de fóra de Vianna do 
Alemtejo, por decreto de 13 de maio e provisão 
de 14 de junho de 1803, para servir por tres an- 
nos, sendo reconduzido por outros tres com o pre- 
dicamento de cabeça de comarca, decreto de 13 
de maio e 25 de outubro de 1505, e prov. de 24 
de março de 1806. N'esta situação o veiu encon- 
trar a invasão franceza, organisando-se em Lis- 
boa uma regencia presidida por Junot. Resistindo 
às prescripções despoticas impostas pelo general 
Kelermann, que estava delegado da regencia no 
Alemtcjo, entrou n'uma conspiração promovida 
n'aquella provincia, contra os invasores, pelo que 
foi mandado prender por este gencral, c encer- 
rado no convento de Beja, onde escreveu a car- 
vão alguns versos, que mais tarde publicou. Pela 
provisão de 30 de maio de 1812 foi nomeado pro- 
vedor da comarca de Leiria. No decurso do seu 
emprego foi colligindo as materias para a obra 
que publicou annos depois, iutitulada: Extracto 
das leis, ete. Esta obra era muito util, por cous- 
tar d'uma collecção de documentos legislativos 








publicados em Lisboa e no Rio de Jaueiro, em 
quanto durou a permanencia da côrte no Brazil. 
A 14 de novembro de 1817 foi nomeado secreta- 
rio da Junta do Codigo Penal militar, e em re- 
compensa da fórma como desempenhou essas func- 
ções, foi despachado para um logar supra-nume- 
rario de desembargador da Relação e Casa do 
Porto, por decreto de 13 de maio de 1820. Tendo 
abortado a conspiração que em 1817 vietimou 
Gomes Freire de Andrade, um grupo de homens 
notaveis prepararam uma revolução pacifica, 
cujo grito foi levantado no Porto a 24 de agosto 
do referido anno, e repercutido em Lisboa a 16 
de setembro. Fôram iuiciadores do movimento 
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revolncionario Manuel Fernandes Thomaz, José 
Ferreira Borges, Sepulveda, Xavier de Araujo, 
e outros, que ficaram conhecidos na historia pe- 
los heroes de 1820. Manuel Borges Carneiro, foi 
em seguida um dos mais decididos e vigorosos 
adeptos d'aquella revolução. Organisou-se um go- 
vcrno provisorio, e fôram convocadas córtes cons- 
tituintes para organisarem uma constituição poli- 
tica. A 24 de janeiro de 1821 reuniram-se os de- 
putados em sessão preparatoria, e a 26 foi a 
primeira sessão de abertura, sendo lido o respe- 
ctivo discurso pelo presidente do governo. A 27 
foi eleita a regencia, e Borges Carnciro come- 
çou logo a manifestar o scu tacto organisador, 
propondo que houvesse cineo sceretarios do con- 
selho executivo, do reino, fazenda, guerra, mari- 
uha e estrangeiros. Depois de se haver organisa- 
do a constituição politica e de a haverem jurado, 
assim como D. João VI,a familia real e todos os 
funecionarios e cor- 
pos populares, com 
raras excepções, fô- 
ram eucerradas as 
côrtes extraordina- 
rias e constituintes 
a 4 ds novembro de 
1522, tendo durado 
a sessão quasi dois 
annos consceutivos. 
Procedeu-se a novas 
eleições Borges Car- 
neiro distinguira-se 
tanto nas côrtes con- 
stituintes, que seis 
circulos eleitoraes o 
clegeram. Na sessão 
preparatoria foi es- 
colhido o seu nome 
para a comissão de 
verificação de pode- 
res, e Borges Car- 
ueiro ficou representando então um dos eir- 
culos de Lisboa, Este cougresso liberal era o 
mais sincero e sensato. Às córtes de 1820 orga- 
nisaram as bases da coustituição e depois a pro- 
pria constituição, o juramento de acceitação 
d'estes documentos, fôram actos de enthusiasmo 
e regosijo. Extinguiram a Iuguisição, a intenden- 
cia geral de policia, o tribunal da inconfidencia, 
a mesa da consciencia c ordens, o desembargo 
do paço, a tortura, os direitos banaes e as cou- 
tadas, os privilegios de foro especial e de apo- 
sentadoria; providenciou-se com relação å Uni- 
versidade de Coimbra, 4 companhia dos vinhos do 
Alto Douro, e á agricultura em geral, ete. Muitas 
outras providencias se tomaram sobre diversos 
assumptos, porque de nada se esqueceram e des- 
cuidaram. O movimento liberal fôra ao principio 
bem acolhido no Brazil; a Bahia, Pará, Pernam- 
buco corresponderam ao grito da liberdade, e 
enviaram os seus representantes ao congresso de 
Lisboa. O conde de Palmella havia partido para 
o Brazil logo em seguida aos acontecimentos do 
Porto e Lisboa em 1320; chegando ao Rio de Ja- 
neiro fôra nomeado ministro dos estrangeiros, e 
pela consideração que merecia ao monarcha con- 
venceu-o a approvar o movimento de Portugal, 
ca enviar o principe real D. Pedro com o cargo 
de seu logar tenente e nma constituição para o 
reiuo. A revolução do Rio de Janeiro de 26 de 
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fevereiro de 1821 veiu transtornar esses planos: 
D. João VI assustou-se, mudou de intenção, e 
resolveu voltar a Portugal, deixando ali ficar o 
principe. No dia 13 de maio de 1323, anniversa- 
rio do nascimento d'el-rei, houve grandes festas 
em Lisboa; no paco da Bemposta, o monareha, 
acompanhado do infante D. Miguel, deu beija- 
mão å córte, indo À noite ao theatro e em se- 
guida ao baile da assembléa. À camara munici- 
pal inaugurou n'uma das suas salas o retrato do 
monarecha. Seguia assim plaeidamente a nação no 
seu systema constitucional, perém moveram-se 
intrigas instigadas pela rainha D. Carlota Joa- 
quina e seu filho D. Miguel, que pretendiam der- 
rubar a constituição. O infante, segundo se dizia, 
fugira do paço demadrugada, indo à Villa Franea, 
à frente de infantaria nº 23, commandada 
pelo brigadeiro Sampaio, acompanhado por al- 
guus soldados de cavallaria n.º 4. O eongresso 
ficou em sessão permanente para tratar dos pe- 
rigos da patria. 1). João VI deelarou que estava 
no firme proposito de manter a constituição ju- 
rada, desapprovando a desobedieneia do infante; 
a opinião geral do povo e da tropa era que o 
ministerio devia ser demittido. Com effeito deu- 
se esta demissão, sendo nomeados novos minis- 
tros. Às traições, porém, começaram por toda a 
parte, o partido de Miguel ia engrossando e o 
novo ministerio pediu tambem a demissão em 1 
de junho, eclebrando o congresso a sua ultima 
sessão a 2 d'este mez. Borges Carnciro propoz, e 
as córtes approvaram e assignaram, uma declara- 
ção e protesto em que se consignava, que estando 
destituidos do poder executivo, desamparados da 
força armada, não podiam eontinuar o seu man- 
dato; e a sua persisteueia seria inutil À nação e 
interrompiam as suas sessões até que a deputa- 
cão permanente o julgasse conveniente, protes- 
tando em nome de seus constituintes, contra 
qualquer alteração ou modificação na constituição 
de 1322. Dias depois eutrava o infante D. Mi- 
guel, triumphante em Lisboa, e com elle a rea- 
ção. Borges Carneiro foi demittido do cargo de 
desembargador da Relação e Casa do Porto, por 
decreto de 17 de julho de 1823. Recolheu-se en- 
tão å vida privada, continuando os seus estudos 
e trabalhos litterarios. Em 10 de março de 1826 
falleceu D. João VI, e foi acelamado D. Pedro 
1Y, que a 29 de abril outhorgou uma earta cons- 
titucional, abdicando logo a corôa em 2 de maio, 
em sua filha D. Maria II, continuando como re- 
gente em seu nome a infanta D. Izabel Maria, 
que fôra nomeada por seu pae. Nas eleições ge- 
raes de deputados não foi esqueeido o nome de 
Mauuel Borges Carneiro, e a infanta regente, 
u'un alvará de 16 de ontubro, restituia-lhe o seu 
cargo de desembargador da relação e easa do 
Porio. As novas eórtes abriram-se em 31 de 
outubro, logo na primeira sessão foi Borges Car- 
ueiro nomeado para uma das commissões de ve- 
rificação de poderes. Estas sessões não tiveram 
a importancia das primeiras côrtes. Em 14 de 
dezembro 1527 foi Borges Carneiro nomeado de- 
sefibargador ordinario da Casa da Supnplieação; 
eneetou a publicação do Direito Civil Portuguez, 
de que sairam 3 volumes, de 1826 a 1828, impri 
mindo tambem o ftesumo de alguns dos livros santos. 
D. Miguel, tomando posse da regencia do reino, 
dissolveu as córtes, e deelarou-se rei ahsolnto, 


começaudo desde entio uma perturbação completa - 
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na ordem interna do paiz, seguindo-se um reinado 
de terror, enchendo-se as cadeias de prisioneiros 
de todas as gerarchias, classes ọ condições, que 
manifestavam as suas idéas liberaes, a que davam 
por aviltanento o nome dc malhados. Borges 
Carneiro não podia deixar de ser preso, apostolo 
como era, da liberdade, por que sempre puguara. 
Foi demittido do logar de desembargador e man- 
dado risear do quadro da magistratura, e não 
tardou a que entrasse no Limoeiro, a 15 de agos- 
to de 1528, d'onde passou logo no dia 30 para a 
Torre de S. Julião da Barra, em companhia de 
numerosos presos, que pelo mesmo motivo ali fô- 
ram encerrados. Em 1833 desenvolveu-se no paiz 
a grande epidemia da Cholera-Morbus, que fez 
milhares de vietimas, e na Torre de S. Julião, 
onde tanta gente se aceumulava, deram-se nume 
rosos easos. Resolveu-se passar-se a Caseaes uma 
certa quantidade de presos, em que foi ineluido 
Manuel Borges Carneiro, que em 25 de junho 
para ali se transportou, sendo logo atacado no 
dia 30, fallecendo a 4 de julho seguinte. Foi en- 
terrado na explanada da praça, proximo d'um 
muro, lançando-se na mesma cova, como por des- 
preso, o eadaver d'um obseuro tambor. Os seus 
manuseriptos fôram religiosamente salvos e guar- 
dados por nm seu ficl creado, Manuel Luiz, que 
muito o auxiliou durante a prisão, expondo-se a 
imminentes perigos. Em 5 de fevereiro de 1543 
fez-se auto da averiguação, procedeu-se a esca- 
vações no local designado por alguns cidadãos 
que serviram de testemunhas, como sitio prova- 
vel do enterramento, e com effeito encontrou-se 
um esqueleto completo e em bom estado, debaixo 
do qual se encontrou outro egualmente bem eon- 
servado, provaudo-se que o esqueleto mais pro- 
fundamente sepultado, era o do desembargador 
c o outro o do tambor em que falâmos. Os esque- 
letes fôram mettidos n'um caixão de madeira, e 
depositados na egreja matriz de Caseaes. Os res- 
tos mortaes de Borges Carneiro, trasladaram- 
dos com toda a solemnidade para o eemiterio 
oecidental em junho de 1579. No Diario de No- 
ticias de 23 e 24 do referido mez e anno, vem 
publicada uma minuciosa narrativa das cerimo- 
nias que se celebraram n'esta trasladação, que 
foi imponentissima. No Oceidente, de 1879, vol 11, 
encontra-se em differentes paginasuma minuciosa 
biographia de Borges Carneiro, firmada pelo 
conheeido escriptor Brito Rebello, assim como o 
seu retrato O dr. Emygdio Costa esereveuo Eln- 
gio historico, que inscriu na Gazeta dos Tribu- 
naes, de 24 de janeiro de 1812, e que anda tam- 
bem no fim do tomo iv do Direito Civil, de Bor- 
ges Carneiro, da 1.º edição. As suas obras são as 
seguintes: Pensamentos do juiz de fóra de Vianna 
do Alemtejo, Manuel Borges Carneiro, preso no 
curecre do convento de S. Francisco da cidade de 
Beja, por oecasião da revolução do Alemtejo, tras- 
ladados de varios pedaços de papel, onde fôram 
escriptos com carvão, em Agosto de 1808, ofereci- 
dos ao exm e rev.™ sr D. Fr. Antonio de 5. José 
de Castro, bispo do Porto, membro da suprema re- 
gencia de Portugal, não traz a data, mas julga-se 
que fôsse em 1503; Extracto das leis, avisos, pro- 
visões, assentos e editaes publicados nas eórtes de 
Lisboa e Rio de Janeiro, desde a epocha da par- 
tida «dº El-rei nosso senhor para o Brazil em 180% 
até Julho de 1816, Lisboa, 18316; Appendice no 
Extracto das leis, avisos, cte , desde 1507 até Ju- 
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lho de 1816, Lisboa, 1816; Additamento geral das | S. Martinho, de Cambres, conc. de Lamego, dis- 


leis, resoluções, avisos, etc., desde 1603 até o pre- 
sente, Lisboa, 1817; Segundo additamento geral 
das leis, resoluções, etc., desde 1603 até 1817, Lis- 
boa, 1817; Mappa chronologico das leis e mais dis- 


trieto de Vizcn. || Pov. na freg. de Santa Eulalia, 
de Lamellas, cone. de Santo Thyrso, districto do 
Porto. || Casal na freg. de N. S.º d'Assumpção, de 
' Povos, cone. de Villa Franca de Xira, distr. de 


posições de direito portuguez, publicadas desde | Lisboa. || Casal na freg. do Salvador e concelho 


1603 até 1817, Lisboa, 1818; Resumo chronologico 
das leis mais uteis no fôro e uso da vida civil, ete., 
Lisboa, 1318 a 1820, 3 tomos; Grammatica, Or- 
thographia e Arithmetica portugueza, ou arte de 


falar, escrever e contar, ete., Lisboa, 1820; Portugal | 
regenerado em 1820, Lisboa, 1820; Segunda edição | 


consideravelmente accrescentada, Lisboa, 1820; 
Terceira edição, Rio de Janeiro, 1821: Parabolas 
accrescentadas ao Portugal regenerado, Lisboa, 


1820; as parabolas são numeradas de r a im; 


A Magia, e mais superstições desmascaradas, Lis- 
boa, 1520; é a parabola 1v; Appendice sobre as 
operações da Sauta Inquisição Portugueza, ou par- 
te segunda do discurso sobre a Magia, e mais su- 
perstições desmascaradas, Lisboa; é a parabola v.; 
Parabola vı acerescentada ao Portugal regene- 
rado, a necessidade de Constituições provada pela 
injustiça dos cortezãos, Lisboa, 1821; fez se weste 
anno nova edição no Rio de Janeiro; Juizo critico 
cobre a legislação de Portugal, ou Parabola vn 
accrescentada ao Portugal regenerado, Lisboa, 
1521; Dialogo sobre os futuros destinos de Portu- 
gal, ou Parabola vi accrescentada ao Portugal 
regenerado, Lisboa, 1521; Carta a Sua Muges- 
tade Luiz XVIII, rei de França (ácerca da inge- 
reneia d'aquella potencia nos negocios politicos de 
Hespanha), saiu impressa n'uma folha avulsa, e 
foi tambem inserta no Diario do Governo, de 18 
de feverciro de 1823; Direito civil de Portugal, 
contendo tres livros: 1.º das pessoas; 2.º das cou- 
sas; 3.º das obrigações e acções, tomos 1, 1 € nı, 


Lisboa, 1826 a 1823. O tomo iv só se publicou, | 


depois da morte do autor, em 1340; os 4 volumes 
sairam em seguuda edição, em 1358; Noções astro- 
uomicas, extrahidas dos escriptos de J. A. Com- 
mings, Fontenelle, Almeida, cte., Lisboa, 1829; 
Hesumo de alguns livros sontos, Lisboa, 182%; 
Mentor da mocidade, ou cortas sobre a educação, 
Lisboa, 1844. Esta obra publicada posthuma foi 
escripta na Torre de S. Julião da Barra. 
Carneiro (Pedro de Azevedo). Foi alumno mui- 
to applicado e intelligente de Geometria e For- 


tificação na Aula Real, desde 1681 até 1685. | 
| contemporanco. N. em Amarante a 16 de setem- 


N'este anno, por carta passada por D. Pedro II, 
a 15 de março, foi nomcado engenheiro do estado 





do Maranhão, para onde partiu com o respcetivo | 


governador Gomes Freire de Andrade. Em 1691 
teve licença para vir ao reino, sendo nomeado 
para o substituir Custodio Pereira. 

Carneiro. Pov. e freg. de S. Martinho, da prov. 
do Douro, cone. e eom. de Amarante, distr. c bisp. 
do Porto; 442 hab. e 108 fog. Tem caixa postal. 
A pov. dista 14 k. da séde do cone. e está situa- 
da na estrada real de Amarante a Mesão Frio. 
O abbade de Santo Estevão de Villa Chã, apre- 
sentava o vigario, que tinha de congrua 505009 
réis Foi povoada pelos annos de 1220 por um ea- 
valleiro chamado Martim Carneiro, moutciro-mór 
de D. Atonso Il, que teve ali residencia e lhe 
deu o nomc. D'este Martim Carneiro descendem 
os condes da ilha do Prineipe e outras familias 
nobres de Portugal. A terra é fertil, e pertence 
å 6.º divisão mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 


20, com a séde em Amarante. || Pov. ua freg. de ` 
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ide Torres Novas, distr. de Santarem. || Herdade 
| da freg. de N. S. do Rosario, conc. de Alandroal, 
distr. de Evora. || Horta na freg. de N. S.a dos 
| Martyres e cone. de Arraiollos, distr. de Evora. 
j| Horta na freg. do Salvador e eonc. de Ourique, 
distr. de Beja. || Horta na freg. de S. Cueufate, 
de Vila de Frades, cone. da Vidigueira, distr. de 
Beja. || Monte na freg. de N. S.* d'Assumpção, de 
Alte, cone. de Loulé, distr. de Faro. || Monte na 
freg. do Salvador, de Alvor, eone. de V. N. de 
Portimão, distr. de Faro. || Monte na freguezia 
de S. Barnabé, concelho de Almodovar, distr. de 
Beja. || Monte na freg. de N. 8.º da Gloria, conc. 
de Extremoz, districto de Evora. || Monte na freg. 
de N. S. das Neves, cone. e distr. de Beja. | 
Monte na freg. de S. Thiago de Escoural, cone. 
de Montemór-o-Novo, districto dé Evora. :! Quin- 
ta na freg. de N. S° d'Assumpção, de Triana, 
conc. de Alemquer, distr. de Lisboa. || Quinta na 
freg. de Santa Maria, de Aleaçovas, cone. d'El- 
vas, distr. de Portalegre. | Quinta na freg. de 
S. João Baptista, de 5. João dos Montes, cone. 
de Villa Franca dc Xira, distr. de Lisboa. || Quin- 
ta na freg. de N. 8.º do Pranto, de Avelloso, cone. 
de Meda, distr. da Guarda. 

Carneiro de Baixo e de Cima. Dois montis 
na freg. do Salvador e eonc. de Ourique, distr. 
de Beja. 

Carneiro Alcaçova. V. Alcaçova. 

Carneiro Alcaçova (Filippe). P restou scrvi- 
ços como militar e como engenheiro no Brazil e 
no Alemtejo. Era tambem perito em nautica, e 
construiu elle proprio instrumentos e eartas de 
marear. Em 1678 foi nomcado ajudante da praça 
do Rio de Janciro, por carta patente de D. Pe- 


'dro II, datada de 20 de dezembro, deelarando 


que é cm attenção aos serviços prestados na ea- 
pitania do Rio de Janeiro durante quatro annos. 
Em carta de 23 de janeiro de 1700, foi noncado 
capitão engenheiro da capitania do Rio de Ja- 
neiro. N'esta carta tambem se fala nos serviços 
prestados. 

Carneiro Junior (Antonio Teixeira). Pintor 


bro de 1872. Admittido no estabelecimeuto do 
barão de Nova Cintra, a cargo da Santa Casa da 
Misericordia do Porto, manifestou grande voca- 
ção artistica e iniciou na Academia das Bellas 
Artes o curso de desenho historico, que eoneluiu 
com distincção cm 1890, De 1891 a 1396 seguiu 
na mesma Academia o eurso de pintura, sendo 
no ultimo anno considerado digno de lonvor. 
D'essa epoca datam os seus trabalhos: Lenda do 
Martyrio, e os retratos de Eduardo de Artayett 
c do capitão d'Almeida d'Eça, Antonio José da 
Cruz Magalhães e D. Izabel Maria de Figueiredo 
Curvalho, os dois ultimos existentes na galeria 
da Misericordia do Porto. Em 1897 conseguiu ir 
a Paris aperfeiçoar-se nos seus estudos, sendo 
discipulo de Julian, J. Paut Laurens c Benja- 
min Constant. Durante essa cpoca pintou o pai- 
ncl de S. João do Deserto, e o retrato do sr. Ma- 
ximiano de Lemos, direetor da Encyclopedia Por- 
tugueza ilustrada, em publicação no Porto, o 
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qual foi offereeido à Associação dos Jornalistas 
da mesma eidade. Em 1599 pintou a Fonte do 
bem, que com o seu proprio retrato co de Alfredo 
Coimbra apresentou na exposição nniversal de 
Paris em 1900, o qual lhe valeu uma 3.º meda- 
lha. Piutou depois a Saudade, para o triptico 
A vida, de que fez em Paris a Esperança c o 
“Amor, os retratos do dr. Senna, de Josè Maria 
Ferreira e de Antonio Patricio (filho), e um pai- 
nel para o altar do Ecce Homo, da Misericordia 
do Porto. De outros quadros temos ainda uota: 
A Ceia e o Baptismo de Christo, ambos proprie- 
dade do sr. Otto Burmester, do Porto: Uma pa- 
gina da historia de Evora, eollocado no palacio 
Barahoua, da mesma cidade; ete. Em principios 
do anno de 1905 o sr. Autonio Carnciro Junior 
vciu do Porto estabelecer o seu atelicr em Lis- 
boa. Tendo concorrido à exposição de S. Luiz, 
na America, obteve uma classificação egual à 
dos artistas portuguezes de maior nomeada. 
Carneiros. Pov. na freg. de Santa Catharina 
da Fonte do Bispo, cone. de Tavira, distr. de 
Faro. || Pov. ua freg. de 8. Miguel, de Palhacana, 
conc. de Alemquer, distr. de Lisboa. || Logar na 
freg. de S. João Baptista, de Alpendurada, conc. 
de Marco de Canavezes, distr. do Porto. 
Carnicães. Pov. e freg. de N. S.* da Calçada, 
da prov. da Beira Baixa, cone. e com. de Tran- 


coso, distr. e bisp. da Guarda; 476 hab. e 131, 


fog. Tem esc. para o sexo masc. e est. post. 
A pov. dista 8 k. da séde do conc. e está situada 
numa baixa, entre duas ribeiras, d'onde se vê 
parte da serra da Estrella e a villa de Celorico 
da Beira. O vigario da freg. de S. Paio, de Tran- 
coso, apresentava o cura, que tinha de rendi- 
mento 651400 réis e o pé d'altar. À terra é fertil 
e saudavel, c pertence à 2.º div. mil. e ao distr. 
de reerut. e res. n.º 12, com a séde em Trancoso. 
Antigameute chamava-se Cornicaes. 
Carniçaria. Casa publica, aconguc, onde se 
cortava e vendia carne para provimeuto com- 
mum Tambem assim se denominavam algumas ve- 


zes os logares em que se vendiam outros comes- | 


tiveis. Por carta de 6 de outubro de 138t doou o 
Mestre de Aviz 4 cidade de Lisboa o Paço das 
Carniçarins, edificio orde se vendiam aquelles 
generos. V. Carniceiro. 

Carniceirinho e Carniceiro. Dois montes na 
freg. de S. Martinho das Amoreiras, eoue. de 
Odemira, distr. de Beja. 

Carniceiro. Oficial que matava as rezes € 
veudia a carne nas carniçarias, açougues, ete. 
Cortador dos actuacs tallos. São muito curiosas 
algumas das autigas posturas das camaras mu- 
nictpaes sobre este oflicio. Assim, a de Setubal, 
em 1565, approvou a seguinte: «Que todo o cor- 
tador de earne que mal pesar, pagará pela pri- 
meira vez 100 réis, pela segunda 300, e pela ter- 
ccira será posto ao pé do pelourinho com a carne 
ao pescoço por espaço de uma hora.» 

Carnide (Guilherme Street «' Arriaga e Cunha, 
2.º visconde e 1.º conde de). Fidalgo cavalleiro da 


Casa Real por successão a seus maiores, commen- | 


dador da ordem de Christo e cavalleiro da de 
N. 8º da Conceição; commendador da ordem de 
Carlos HH, de Hespanlha, official da da Agnia 
Vermelha da Prussia, cavalleiro da de S. Grego- 
rio Magno de Roma, grã-cruz da de Izabel a Ca- 
tholica de Hespanla; bacharel formado em Di- 
reito pela Universidade de Coimbra, ministro 
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plenipotenciario em diversas côrtes estrangeiras; 
par do reino, abastado proprietario, ete. N. em 
Caruide a 13 de outubro de 1535, onde tambem 
falleceu a 27 de fevereiro de 1898. Era filho dos 
1.ºº viscondes de Carnide, José Street de Arriaga 
e Cuuha, e Jane Carolina Shearman. Formou-se 
em Direito no anno de 1858, e em janciro de 
1SC0 entrou na carreira diplomatica, na quali- 
dade de addido à embaixada de Roma, onde en- 
tão se trabalhava na concordata com a Santa Sé. 
Passou depois, em 1861, aos Estados Unidos como 
secretario, funecionando muitas vezes como en- 
carregado de negocios durante a presideucia de 
Lincoln e a guerra da Successão, mas apezar de 
scr delicada a missão dos representantes dos 
paizes estrangeiros, exerceu as funceções effecti- 
vas do cargo. Em 1862 foi nomeado para Berlim, 
servindo ali quasi sempre como encarregado dos 
negocios de Portugal durante os grandes aconte- 
cimentos que deram em resultado a nnidade alle- 
mã. Em 1865 foi enviado a Dresda para repre- 
sentar o governo portuguez no casamento da 
princeza Sophia de Saxe com o prineipe Carlos 
Theodoro, duque de Baviera. Em 1870 teve trans- 
ferencia no cargo de 1.º secretario de Berlim 
para a legação de Madrid, onde serviu quasi 
constantemente como encarregado de negocios 
durante a regencia do duque de La Torre, o rei- 
uado de D. Amadeu, periodo da republica, e res- 
tauração de D. Atfonso XIL. Em 1572, sendo mi- 
nistro Antonio Rodrigues Sampaio, foi feito vis- 
coude de Caruide, em verificação de vida no ti- 
por decreto de 21 de março, e 
carta de 18 de abril de 1372, em recompensa dos 
seus importantes serviços. Em 1852 foi uomcado 
enviado extraordinario e ministro plenipotencia- 
rio junto da Sublime Porta, na Turquia, sendo 
recebido pelo sultão Abdul-IHamid com as maio- 
res distincções. Ia cnearregado de lhe cotregar 
a gricruz e o collar da ordem da Torre e 
Espada. Voltando depois a Lisboa, foi em 
1887 eleito pela primeira vez par do reino, 
pelo circulo de Lisboa. Em 1890, por carta, 
regia de 20 de março, foi elevado a conde de 
Carnide, e em abril seguinte tornou a ser eleito 
par do reino pelo mesmo circulo de Lisboa, elei- 
ção que se repetiu ainda pela terceira vez em 
1896. Tinha o seguinte brazão d'armas: um cs- 
cudo partido em pala; na primeira as armas dos 
Streets: em campo vermelho, tres rodas de nava- 
lhas de prata, postas cm sautor; ua segunda as 
dos Cuuhas: em campo de ouro nove cunhas d'azul 
postas em tres palas; timbre, um grifo nas- 
ceute, de ouro com ennhas de azul, e as azas de 
azul com enulas de ouro. 

Carnide (José Street d'Arriaga e Cunha, 1.º 
visconde de). Fidalgo da Casa Real, commenda- 
dor da ordem de Christo, bacharel formado em 
Philosophia pela Universidade de Coimbra, 3.º 
administrador do morgado de Carnide, abastado 
proprietario e lavrador, ete. N. em Carnide a 18 
de agosto de 1505, oude tambem falleceu a 19 de 
março de 1885. Era filho de Guilherme Street 
d'Arriaga Brum da Silveira Cunha, corouel de 
milicias e governador das ilhas do Fayal e do 
Pico, proprietario na ilha do Fayal e em Lisboa, 
2.º administrador do morgado de Carnide, insti- 
tuido em 1734 por seu irmão, o bacharel José 
Strect d'Arriaga Brum da Silveira e sua mulher 
D. Auna Joaquina Iguacia da Cunha, do qual 
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lhe fizeram doação por escriptura de 21 de uo- 
vembro de 1501, approvada e confirmada por pro- 
visão do Desemnbargo do Paço de 18 de fevereiro 
de 1802. Seu bisavô, Jcão Street, era oriundo de 
familia ingleza, e casado com D. Josepha dos 
Ramos da Silveira Borges, natural do Payal, O 
visconde de Carnide assentou praça de cadete no 
antigo regimento de cavallaria n.º 1, porém não 
seguiu a carreira das armas. Tendo fallecido seu 
pae em 1826, tomou posse da sua avultada fortu- 
na, e pensou logo cm ser util å sociedade e à 
terra em que nascera. N'essc mesmo auno saiu 
de Portugal, para continuar as viageus que enee- 
tara logo cm seguida à formatura, e por alguns 
annos residiu em Italia, França e Inglaterra, au- 
gmentaudo os conhecimentos já anteriormente 
adquiridos, com cspecialidade os agricolas, que 
sempre lhe mereceram particular attenção. Em 
1533 casou em Londres com miss Jane Carolina 
Shearman, filha do subdito britanico Joln Shear- 
man. Em 1835, já depois de terem terminado as 
luctas civis, regressou a Portugal, e fundou com 
o conde de Farrobo e outros abastados capitalis- 
tas, a companhia Prosperidade, com o capital de 
400:0008000 réis, empresa de vasto alcanec, que 
promettia enormes vantagens ao paiz, e priuci- 
palmente ao muuicipiv de Lisboa, pela communi- 
cação que se projectava fazer por mcio d'um ea- 
nal, entre o Tejo e a povoação de Loures, afim 
de que as embarcações pudessem chegar à ponte 
de loures, como acontecera já em epocas mais 
remotas. Os acontecimentos politicos de 1836 não 
deixaram que a companhia Prosperidade tivesse 


desenvolvimento, e o visconde de Carnide saiu | 


novamente de Lisboa em 1837, partindo para In- 
glaterra com a inteução de fundar, de sociedade 
com um cunhado seu, uma casa commercial em 
Londres, o que effcetivamente realisou. Como a 
sua casa era vinculada, queria proporcionar aos 
seus filhos segundos um futuro que os tornasse 
independentes; não pôde, porém, satisfazer tão 
bons descjos, porque teve a infelicidade de, em 
1343, fallir a casa de Londres, cm consequencia 
das quebras de outras casas commcrciaes com 
que estava ligada por transacções importantes. 
O visconde de Carnide, comtudo, não quiz preju- 
dicar os interesses dos credores, e obrigou-se a 


ser a unica victima dos graves prejuizos que oeta- ` 


sionara aquella fallencia; podendo livrar-se de 
responsabilidades, assumiu-as, pelo contrario, 
fazendo uma proposta, que promptamente foi 
acecita, em que clle se compromettia a satisfa- 
zcr a todos os credores em prestações, que du- 
rante oito annos fôram pagas religiosamente, 
apezar dos imptrtantes transtornos que lhe eau- 
saram, forçando-o a ceonomias, até a renunciar 
aos confortos da vida domestica. Durante aquelle 
praso, viveu retirado na quinta de Carnide, de- 
dicando-se inteiramente aos estudos agricolas, 
procuraudo dar o maximo desenvolvimento aos 
trabalhos ruraes da sua propriedade, lendo e es- 
tudando sempre, introduzindo os mais adcantados 
processos e as melhores machinas para o gran- 
geio das terras, que maudava vir do estrangeiro, 
chegando a scr considerado um dos mais notaveis 
agronomos d'este reino. Em 1845-1846 foi mem- 
bro da commissão municipal de Lisboa nomeada 
pelo governo, e por mais d'uma vez fez parte, 
como vereador, da camara do autigo concelho de 
Belem. Foi presidente da Real Associação Central 
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de Agricultura Portugueza, vice-presidente da 
commissão auti-plylloxerica do sul, cte , promotor 
de varios concursos e exposições cspeciaes, cffe- 
ctuadas em 1861, 1863 e 1876, prestando valioso 
auxilio a todas as manifestações publicas feitas ao 
desenvolvimente das artes e sciencias agricolas. 
Apezar da vocação decidida para os estudos de 
agricultura, tomou egualmente parte em muitas 
empresas industriacs, sendo uma d'ellas a com- 
panhia do guano da Trafaria; porém nenhuma 
d'estas empresas pôde vingar, por causa dos 
associados, que desanimaram, não vendo logo uo 
principio resultados vantajosos. Foi ainda o vis- 
conde de Carnide o iniciador da introdueção dos 
moinhos de vento automatieos em Portugal, c era 
sempre o primeiro, entre os nossos agricultores, 
a acecitar com interesse todos os melhoramentos 
tendentes a fecundar a terra. Ein 1863 auxiliou 
a hevista agronomica, contratando-a para orgão 
da associação da agricultura, c cm 1566 protegeu 
dedicadamente o jornal Jrevista Agricola. Em 1578 
fundou a Gazeta dos Lavradores, orgão oficial da 
Real Associação Central de Agricultura Portu- 
gueza. El-rei D. Luiz o agraciou com o titulo de 
visconde de Carnide, por decreto de 17 de maio 
de 1871. Publicou numerosos artigos nos jornaes 
acima citados, principalmente na Gazeta dos La- 
vradores, d'onde mandou fazer tiragem em sepa- 
rado dos seguintes, que publicou em folhetos: 
As abelhas na quinta de Carnide, Lisboa, 1883; 
Considerações sobre o fomento da povoação rural 
de Hespanha por D. Firmino Caballero, Lisboa, 
1884.Dizem que os principaes artigos fóram depois 
colligidos por seu filho, em volume intitulado: Æe- 
tudos agricolas do visconde de Carnide. Por ocea- 
sião da sua morte, a Gazeta dos Lavradores, pu- 
blicou nas pag. 33 a 39 do numero de março de 
1885 o retrato c uma biographia minuciosa, cs- 
cripta por Antonio Batalha Rcis. 

Carnide. Pov. c freg. de S. Lourenço, da prov. 
da Estremadura, 3.° bairro de Lisboa; 1:621 hab. 
e 278 fog. Tem est. telegr. post. O primeiro ora- 
go foi N. S. da Assumpção, depois passou a ser 
Santo Amaro, e por ultimo S. Lourenço, que ain- 
da hoje conserva. A maior parte d'esta freg. está 
situada em fertil e saudavel campina, com lindos 
pontos de vista. E’ muito antiga; parece que já 
existia no tempo dos moiros. Autigamcute o cura 
era da apreseutação annual do prior do convento 
da Luz, de religiosos da ordem militar de Christo; 
depois passou a ser vigario collado perpetuo, com 
808000 réis de renda. A'cerca da egreja de S. 
Lourenço de Carnide escreveu ha pouco o sr. Ga- 
briel Pereira, no seu folheto De Bemjica à quinta 
do Correio-mór, Lisboa, 1905, os seguintes perio- 
dos: «Em 1342, o bispo de Lisboa, D. João, man- 
dou edificar a cgreja à honra de S. Lourenço, por 
Pedro Sanches, chantre da sua sé, e a deu a seu 
capelão João Dor. Era já egreja parochial no 
seculo x1v. Em meio de amplo terreiro, murado, 
orlado de oliveiras, com larga vista de campos e 
collinas, ergue-se a egreja com o seu campana- 
rio, em linhas de singela construcção. A orieuta- 
ção e disposição da egreja é antiga, todavia pouco 
se vê do seu estado primitivo. Está bem repara- 
da, de ha poucos annos. E’ um templo alegre, com 
as suas obras de talha dourada, as paredes for- 
radas com azulejos, de azul sobre branco, cm 
grandes quadros, allusivos à vida de S. Lourenço. 
Tem cinco altares, o maior, o da Senhora do Ro- 
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sario, do Crucificado, de S. Miguel, e o de Jesus- 
Maria-José. No altar-mór ha um quadro bom, o 
tavapedes, mal restanrado, infelizmente; algumas 
campas eom lettreiros no chão da eapella-mór; 
duas pias d'agua benta que são dois capiteis do 
seculo xtv, escavados; na sacristia um arcaz de 
boa madeira, com metaes bem ciuzelados. O ter- 
reiro ao redor da egreja era d'antes o cemiterio; 
campas e ossadas foram removidas para o cemi- 
terio dos Arneiros (Bemíica). Ficou apenas uma 
grande pedra, com inscripção latina, que era o 
tumulo de José João de Pinna de Soveral e Bar- 
buda, falleeido em 1710. Para o novo cemiterio 
de Bemfica foi removida a eampa de D. Anna 
Maria Guido, marqueza de Ravara, fallecida em 
1752. No alto de um cunhal, do lado do sul, está 
uma pedra com lettreiro em caracteres gothicos 
(seculo xy, talvez) que diz: Esta sepultura he de 
luis dabreu e de todos seus herdeiros. Na capella- 
mór ha bastantes campas.» «Na frontaria da 
egreja está uma inscripção referente á fundação; 
e uma pedra com escudo d'armas que não sci 
explicar; não me parece portuguez, uem hespa- 
nhol esse curioso brazão em que se vê uma perna 
com bota, por baixo de uma estrella. E' bem in- 
teressante a modesta egreja, agora parochia da 
capital.» Em Caruide houve o convento de N. 8.º 
da Luz (V. este nome), que o terremoto de 
1755 arrazou, deixando só a capella-mór; o de 
S. João da Cruz, de frades carmelitas descalcos, 
fundado pela princeza Michaela Margarida, filha 
de Rodolpho II, imperador da Allemanha, em 
1642, e que u'elle foi sepultada. Angmentou o, e 
enriquecen-o com muitas rendas e joias, a infanta 
D. Maria, filha natural de D. João IV, que viven 
aqui desde 164) até ao anno de 1693, em que 
morreu. Foi mestra da infanta D Luiza, filha 
bastarda de D. Pedro II, legitimada por D. João 
V, e casou com o 2.º duque de Cadaval, do qual 
enviuvou, casando depois com scu cunhado, o 3.º 
duque (V. Cadaval). Houve tambem o couvento 
de freiras da Conceição, fundado em 169t, por 
Nuno Barreto Fuzeiro, em umas suas casas, dau- 
do-lhe muitas rendas. Teve juiz da vintena, posto 
pela camara de Lisboa. Ha uma unica fonte, oue 
antigamente se chamava da Machada, e hoje tem 
o nome de Luz. A infanta D. Maria, filha d'el-rei 
D. Manuel, fundou n'esta freg. um hospital, onde 
está hoje estabelecido o Real Collegio Militar 
(V. Collegio Militar). Carnide é uma das fregue- 
zias que costuma ser visitada pelo cirio do Cabo. 
A primeira vez que elle aqui veiu, foi no anno 
de 1437; em 1795, tambem se realisou esta roma- 
ria, com esplendidas festas, a que assistiram 
D. João VI, sendo ainda principe, e sua mulher 
D. Carlota Joaquina. A imagem de N. S5. era 
conduzida na mais rica estufa da Casa Real, pn- 
xada por 8 urcos, e acompanhada por dois coches 
de estado, tambem cada um puxado a 4 pare- 
lbas d'urços. Carnide é bastante frequentado na 
estação calmosa por algumas familias da cidade, 
pelos seus excellentes ares, boa posição c abuu- 
dancia d'aguas. || Pov. ua freg. de S. Leonardo, 
de Athouguia da Baleia, conc. de Peniche, dis- 
tricto de Leiria. || Rio na prov. da Extrema lura, 
que nasce no termo de Leiria, no sitio de Santa 
Margarida. Depois d'um eurso de 45 k. vae desa- 
guar no Moudego, um pouco acima da sua foz. E’ 
muito abundante de bom peixe. Tambem lhe cha- 
mam Lquriçal, por passar pelo termo d'esta villa. 
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Carnide de Baixo, de Cima e do Melio. 
Tres povoações na freg. de N. S> da Conceição, 
de Vermoil, conc. de Pombal, distr. de Leiria. 

Carnota (John Smith Athelstane 1.º vonde da). 
N. em Londres a 9 de maio de 1813, descendendo 
por bastardia do rei Eduardo Athelstauc, que 
reiuou em Inglaterra de 817 a 837. Receben es- 
merada educação, seguindo os estudos para a 
advocacia, que deixon para se dedicar á diplo- 
macia entrando como addido na legação da Sar- 
denha em Londres. Achando poncos encantos na 
earreira que adoptara. breve a deixou, começando 
a viajar pela Enropa, onde alcançou nos archivos 
diplomaticos de Londres, Paris e Vienna, os sub- 
sidios precisos para o livro que publicou sobre a 
vida do grande marquez de Pombal. O conde da 
Carnota era um distincto amador de pintura, que 
eultivava com muito gosto e arte e deixando al- 
gumas télas de grande merecimento. Foi cunhado 
do marechal Saldanha a quem dedicava amizade 
verdadeira e acrisolada devoção, compondo a sua 
biographia na lingua ingleza, a qual pnblicou em 
2 volumes no anno de 1850. O scu livro Memories 
of the marquis de Pombal, que deu å luz em 1343, 
passou a segunda edição em 1872 e foi traduzida 
em portuguez. Tendo casado em 30 de abril de 
1550 com uma senhora ingleza, pouco tempo go- 
zou da sua companhia, enviuvando em 1356. Des- 
de eutão viveu quasi sempre na sua quinta da 
Carnota, onde falleecu a 16 d'abril de 1886. Teve 
a commenda de Christo. Foi agraciado com o ti- 
tulo de conde da Carnota, por decreto de 9 de 
agosto de 1870. O illnstrado investigador sr. Gui- 
lherme J. C. Henriques, como herdeiro e descen- 
dente do conde da Carnota, é hoje o possuidor da 
correspondencia dirigida ao duque de Saldanha. 
E' uma colleeção valiosissima, comprehendendo 
cartas da familia real e de ontras personagens, 
politicas e litterarias, nacionaes e estrangeiras. 
O sr. Guilherme Henriques está no proposito de 
divulgar pela imprensa, por fasciculos e series, 
esses importantes documentos que tanta luz der- 
ramam sobre a historia contemporanea, princi- 
palmente sobre o movimento do "onstitucionalis- 
mo entre nós. Não contente com isto. o sr. Gui- 
lherme Henriques offerecen à Bibliotheca Nacio- 
nal de Lisboa os originaes das cartas, que entre- 
gará à medida que as fôr publicando Assim já 
depositou definitivamente as Cartas de Agostinho 
José Freire, recentemente impressas. Além das 
cartas, o sr. Henriques doará outros manuseri- 
ptos e objectos que se relacionam mais ou menos 
direetamente eom o inírechal Saldanha. Presen- 
teando a Bibliotheea Nacional com este valiosis» 
simo donativo, o sr. Henriques impoz apenas a 
seguinte clausula: que esta collecção se ficaria 
denominando Collecção Carnotina, como devida 
homenagem å memoria do conde da Carnota. 

Carnota (Fr. Pedro da). Religioso franciscano. 
N. em Alemqner, e morren em 1571, sendo guar- 
dião do conveuto de Santo Antonio de Ponte do 
Lima. Professou no convento da Carnota, de que 
tomou o appellido, pcrteucente à provincia de 
Portugal. Em 31 de dezembro de 1560 foi eleito 
provincial. Deixou em manuscripto: Memorias 
da provincia de Portugal para a composição das 
Chronicas Geraes dn bispo do Porto. Este bispo 
a que se refere fr. Pedro da Carnota, parece que 
deve ser D. Fr. Mareos de Lisboa. 

Carnota. Pov. e freg. de Sant'Anna, da prov. 
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da Estremadura, conc. c com. de Alemquer, distr. 
e patriare. de Lisboa; 1:390 hab. e 290 fog. Tem 
ese. do sexo masc. e est. post. permutando malas 
com Alemquer. À pov. dista 6 k. da séde do cone. 
c está situada n'um valle fertil junto d'uma vi- 
beira. A terra é fertil e pertence á 1.º div. mil. 
e ao distr de recrut. e res. n.º 5, com a séde em 
Lisboa. Tambem é conhecida pela denominação 
de Sant'Anna da Carnota, Ha aqui um hospital, 
que antigamente era administrado pelo ouvidor 
de Alemquer. Nºesta fregnezia existem muitas 
quintas: a de Valle da Palha, que era vinculo 
instituido cm 1628 por Francisco Soares de Abreu; 
a do Alamo, que foi dos marquezcs de Arronches, 
e depois dos duques de Lafões; a da Boa Furia, 
que pertenceu a Bartholomeu Lobo da Gama, | 
sendo depois propriedade de Theotonio Lopes 
de Macedo, ete. || Aldeia na freg. de Cadafacs, 
onde existia o convento de Santa Catharina da 
Carnota dos frades capuchos de Santo Autonio, 
que fôra fandado em 1408. Este convento, depois 
da extineção das ordens religiosas em 1834, tor- 
nou-se uma vivenda importantissima perteucente 
ao conde da Carnota. V. Cudafnes. 

Carnota de Baixo. loi aldeia, hoje é uma 
quinta assim conhecida. Tiuha a ermida do Bom 
Jesus, que está em ruinas. N'esta ermida havia 
as unagens do Bom Jesus e de N. 5.º do Bom 
Suecesso, ambas de muita devoção, à que durante 
o anno concorriam muitas romarias, especial- 
mente no domingo do Espirito Santo, vindo 
n'esse dia um cirio de Lisboa. lim 1727 os romei- 
ros lisbonenses, sem que se conheça a razão, dei- 
xaram de vir, e fôóram construir à sua custa à 
capella de N. S.a da Graça, na Carnota, para 
onde passou o cirio e as romarias. À quinta da 
Carnota de Baixo era vinculo ae Manuel Freire 
d'Andrade, que foi o fundador da capella, a qual 
tem sobre a porta as armas dos Andrades: uma 
banda vermelha, coticada d'ouro, cm campo ver- 
de, tendo por orla, em campo de prata, as pala- 
vras Ave Maria em letras negras. || Logar na 
freg. de N. S.a da Purificação, de Cachociras, cone. 
de Villa Franca de Xira. distr. de Lisboa. 

Carnota de Cima (Quinta da). Na freg. de 
Santo Estevão e conc. de Alemquer, districto de 
Lisboa. 

Carnotina (Collecção). V. Carnota (John Smith 
Athelslane, 1.º conde da). 

Carnuda e Carnudinha. Dois montes na freg. 
de 5. Martinho das Amoreiras, cone. de Odemi- 
ra, distr. de Beja. 

Caro. Logar na freg. de S. Migucl, de Sapar- 
dos, cone. de V. N. da Cerveira, distr. de Viauua | 
do Castello. 

Caro Custa. Pov. na freguezia de S. Thiago 
e conc. de S. Thiago do Caccm, distr. de Lisboa. 

Caroca (Casal da). Na freg. de N. 8.º da Con- 
ceição, de Egreja Nova, conc. de Mafra, distr. de 
Lisboa. 

Caroça. Rio de distr. de Mossamedes, prov. 
de Angola. N. a O da serra Chella, tem diversos 
tributarios ou afiluentes, percorre uma extensão 
de 200 a 300 k., atravessa o territorio dos cu- | 
baes, passa ao S das terras dos mundombes e ao 
N das dos mncorocos, iudo lançar-se na bahia 





de Pinda, cerca de 7 k. ao N de Pinda. 
Carocedo. Pov. na freg de Santo Ildefonso, ' 

de Failde, conc. e distr. de Bragança. 
Caroceiras. Pov. na freg. de S. Matheus, de | 
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Sobreiró, cone. de Vinhaes, distr. de Bragança. 

Carocha. Mitra ignominiosa, feita de papelão 
com escaravelhos pintados, ou de outras figuras 
extravagantes, que se punha na cabeça de alguns 
réos, como aos penitenciados e condemnados da 
Inquisição, quando eram conduzidos ao auto 
da fé. 

Carocha. Pov. e herdade na freg. de S. Ma- 
thias, conc. e distr. de Beja. | Logar na freg. de 
S. Clemente e couce. de Loulé, distr. de Faro. |) 
Logar na freg. do Salvador, de Sines, conc. de 
S. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. || Fazenda 
na freg. de S. Thiago e cone. de Montemór-o- 
Novo, distr. de Evora. || Monte na freg. de Sant'- 
Anna, cone. de Serpa, distr, de Beja. || Monte na 
freg. de S. Martinho das Amorciras. cone. de Ode- 
mira, distr. de Beja. || Monte na freg. do Salva- 
dor e cone. de Ourique, distr. de Beja. 

Carochinha. Logar na freg. do Salvador, de 
Sines, conc. de S. Thiago do Cace, distr. de 
Lisboa. || Monte na freg. de S. Martinho das Amo- 
reiras, conc. de Odemira, distr. de Beja. 

Carocho (Quinta do). Na freg. de 8. Leonar- 
do, de Athonguia da Baleia, cone. de Peuiche, 
distr. de Leiria. 

Caroço. Monte na freg. de N. S> do Espinhei- 
ro, de Seda, conc. de Alter do Chão, distr. de 
Portalegre. || Ilhéo frouteiro á ponta ou cabo do 
Pico Negro, na costa S da ilha do Principe, prov. 
de S. Thomé. 

Caroeira. Serra situada ao S do presidio e 
pov. do Zumbo, no distr. dé Tete, prov. de Mo- 
cambique, entre o rio Naque, conflucnte do Zam- 
beze, e este rio. Nas suas abas está edificada a 
villa de Tete, séde do commando militar do mes- 
mo districto. 

Carolina. Ilha do archipelago de Bazaruto, 
distr. de Sofala, com. de Inhambane, arceb. de 
Gôa, prov de Moçambique. 

Carolo. Logar na freg. de S. Romão, de Al- 
ferce, conc. de Monchique, distr. de Faro. 

Caronas. Logar na freg. de S Lourenço, conc. 
e distr. de Portalegre. 

Carosa. Pov. na freg. de S. Martinho, de Cam- 
bres, conc. de Lamego, distr. de Vizeu. 

Carotello (Monte do). Na freguezia de N. 5.3 
d'Assumpção, de Saboia, conc. de Odemira, distr. 
de Beja. 

Carotes. Logar na freg. de S. Salvador, de 
Gondar, conc. de Caminha, distr. de Vianna do 
Castello. 

Caroto. Appellido nobre cm Portugal. Tinha 
brazão d'armas incompleto: em campo de ouro 
cinco castellos vermelhos cm cruz; ou em campo 
vermeiho cinco castellos de ouro. 

Carpal. Pov. da freg. de Bicholim, 2.º div. das 
Novas Conquistas, distr. e com. de Bardez, arceb. 
de Gôa, na India, ao N da provincia. 

Carpalhosa. Pov. na freg. de S. Salvador, de 
Souto de Carpalhosa, conce. e distr. de Leiria. 

Carpeniques. Pov. na freg. de N. S. da Mi- 
sericordia, de Bellas, conc. de Cintra, distr. de 
Lisboa. 

Carpentária. Nos primciros tempos da mo- 





i narchia chamava-se assim ao casal, ou fogueira, 


que devia servir o senhorio com certa quantidade 
de carradas de matto, lenha ou madeira. 
Carpento. Monte na costa do Algarve, ter- 
mo de Tavira. 
Carpinteira. Pov. na freg. de S. Paio*e cone. 
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de Melgaço, distr. de Vianna do Castello. | Dois 
casaes na freg. de N. S. da Salvação e cone. de 


Arruda dos Vinhos, distr. de Lisboa. || Monte na | 


freg. de N. S.º da Graça, de Assumar, cone. de 
Monforte, distr. de Portalegre. '| Quinta na freg. 
de Santa Maria, de Guiães, conc. e distrieto de 
Villa Real. 

Carpinteiras. Pov. na freg. de S. Silvestre, 
do Gradil, conc. de Mafra, distr. de Lisboa. 

Carpinteiro. Opcrario que faz as obras de 
madeira, tanto nas construcções civis como nas 
de outro gênero. Até à extincção da Casa dos 
Vinte e Quatro, os carpinteiros tinham de ser 
examinados para, decorrido o tempo da aprendi- 
zagem, alcançarem do juiz do seu officio a res- 
pectiva carta. Em Lisboa, estavam sujeitos à 
bandeira da Senhora da Oliveira os carpinteiros 
de carruagens; à de S. José os carpinteiros de 
casas, e à da Senhora da Encarnação os carpin- 
teiros de moveis e samblage. Os carpinteiros de 
tenda, qne trabalhavam em oflicina propria, tam- 
bem tinham regimento especial dado pelo senado 
da camara. Nas procissões de Corpus Christi o 
distinetivo dos carpinteiros era a serpe. Na col- 
lecção de regimentos dos oílicios mechanicos do 
senado de Lisboa estão os regimentos dos car- 
pinteiros de casas e de tenda. Na Bibliotheca Na- 
cional existe um manuscripto em pergaminho, de 
boa letra, frontispicio iluminado; com cucader- 
nação carmezim e nas capas dez chapas de prata 
ornamentadas, tendo o seguinte titulo: Regimento 
que o Illustrissimo é Fceellentissimo Senado dá 
para o regimen do officio de Carpinteiro de moveis, 
e sambragem desta cidade de Lisboa. Anno de 
MDCCLNVIL O Almanach do anno de 1807 dá 
a seguinte nota dos mestres dos oficios com to- 
jas na capital: Carpinteircs de caixas de seges, 
14; de jogos de séges, 70; de moveis (marcenei- 
ros), 224. 

Carpinteiro. Pov. na freg. do Santissimo Sa- 
cramento, de Cabeçudo, cone. da Certã, distr. de 
Castello Branco || Pov. na freg. de N. S.º da Con- 
ceição, de Casal de Cinza, cone. e distr. da Guar- 
da. || Pov. na freg. de N. S. da Natividade, de 
Luso, cone. da Mealhada, distr. de Aveiro. || 
Logar na freg. de Santo Isidoro, de Sanche, conc. 
de Amarante, distr. do Porto. || Casal na freg. de 
Santa Maria, de Ulme, conc. da Chamusca, distr. 
de Santarem. || Quinta na freg. da Sé, conc. c 
distr. de Evora. 

Carpinteiros. Pov. na freg. de S. Thiago, de 
Almelaguez, cone. e distr. de Coimbra. || Pov. na 
freg. do Espirito Santo, de Tapeus, cone. de Sou- 
re, distr. de Coimbra. || Casaes na freg. de S. Pe- 
dro da Cadeira, conc. de Torres Vedras, distr. 
de Lisboa. || Casal na freguczia de S. Vicente do 
Paul, conc. e distr. de Santarem. || Horta na freg. 
de S. Thiago, de Rio de Moinhos, cone. de Bor- 
ba, distr. de Evora. 

Carpo (Arsenio Pompilio Pompeu de). Com- 
mendador da ordem do Christo, coronel comman- 
dante dos districtos de Bié, Bailundo e Hambo, 
uegociante da cidade de S. Paulo de Loanda, cte. 
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N. no Funchal a 20 de fevereiro de 1792. Iguora- 


se a data do fallecinento. A commenda de Chris- 
to foi-lhe concedida por decreto de 7 de março 
de 1543, c a nomeação de commandante dos dis- 
trictos citados, por carta patente de 10 de de- 
zembro de 1542. Escreveu: Dedo de Pigmeu (col- 
Iceção de poesias intimas), Lisboa, 1853. Estando 


“is 


CAR 


em 18146 preso no castello de S. Jorge de Lisboa, 
para onde vicra remettido por ordem do gover- 
no, publicou, além de muitas correspondencias 
inscrtas nos jornacs politicos d'aquelle tempo, 
algumas memorias ou exposições justificativas 
em sua defesa, as quaes fez imprimir cm separa- 
do. Sabemos das seguintes: Ao Tribunal da Opi- 
nião Publica. Arsenio P. P. de Carpo em 18148 a 
1845, Lisboa, 1546; Exposição das circumstancias 
que acompanharam a vinda a Portugal de Arsenio 
Pompilio Pompeu de Carpo e sna prisão e pro- 
cesso em Lisboa, cte, Lisboa, 1846; Resposta ás 
duas palavras por despedida do senhor João Ma- 
ria Ferreira do Amaral a Arsenio Pompilio Pom- 
peu de Carpa, Lisboa, 1846. Estes pamphletos 
contecm incidentemente algumas particularida- 
des e noticias relativas ao governo e cousas de 
Angola. Neste mesmo anno sc imprimiu contra 
o autor, ce se divulgou em Lisboa, um folheto 
anonymo, ou antes libello difamatorio, cujo titulo 
é: Biographia ou vida publica de Arsenio Pompi- 
lio Pompeu de Carpo, Rio de Janeiro (aliás Lis- 
boa), 18146. Este libello foi attribuido por Pompi- 
lio de Carpo a um dos scus antagonistas, o com- 
mendador Luiz Antonio de Carvalho e Castro, 
residente muitos annos no Rio de Janeiro, e que 
pouco tempo antes regressara 4 Enropa. Carpo 
escreveu mais: Memoria sobre Angola, à qual se 
refere a correspondencia já publicada na Revolu- 
ção de Setembro de 18 de junho corrente; consta 
de 6 partes, sendo a primeira anonyma, e todas 
as seguintes com o nome do autor no fim. Fô- 
ram impressas em 1346 na typographia da Kevo- 
lução de Setembro, e distribuidas com os numeros 
d'esse jornal. 

Carquegido ou Carcagido. Pov. na freg. de 
S. João Baptista, de S. João da Madeira, cone. 
de Oliveira de Azemeis, distr. de Aveiro. 

CGarqueija. Pov. na freg. de S. Jorge, de Pa- 
radença, cone. de Mondim d: Basto, distr. de 
Villa Real. || Casal na freg. de S. Leonardo, de 
Athouguia da Baleia, conc. de Peniche, distr. 
de Leiria. || Casal na freg. de S. João Baptista, 
de S João da Ribeira, cone. de Rio Maior, distr. 
de Santarem. || Monte na freg. de N. 5.º d'Assum- 
pção, de Saboia, conc. de Odemira, distr. de Beja. 

Carqueijal, Povoações nas freguezias: Santa 
Maria, de Idães, conc. de Felgueiras, distr. do 
Porto, || N. 8.º da Conceição, de Olalhas, cone. de 
Thomar, distr. de Santarem. || Santa Maria,de Ou- 
teiro, conc. de Cabeceiras de Basto, distr. de 
Braga. ||S. Joio Baptista e conc. de Porto de 
Moz, distr. de Leiria. || S. Pedro, do mesmo conc. 
e distr. | N. S> da Annunciada, de Torredeita, 
conc. c distr. de Vizeu. || S. Thiago, de Urra, 
conc. e distr. de Portalegre. 

Carqueijal. Logar na freg. de Santa Marinha 
de Pedraça, conc. de Cabeceiras de Basto, distr. 
de Braga. || Logar na treg. de S. Miguel, de Re- 
fojos, do mesmo cone. e distr. || Logar na freg. 
de Santo André, de Villa Nume, do mesnio conc., 
e districto. 

Carqueijeira. Monte na freg. de S. Martinho 
das Amoreiras, cone. de Odemira, distr. de Beja. 
|| Quinta na freg. de S. Martinho e conc. do Fun- 
dão, distr. de Castello Branco. 

Carqueijido. Pov. na treg. de Santa Marinha, 
de Nespereira, cone. de Sintics, distr. de Vizen. 
| Logar na freg. do Salvador, de Roge, cone. de 
Macieira de Cambra, distr. de Aveiro. 
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Carqueijoso. Pov. ua freg. do Salvador, de 
Lama, cone. de Barcellos, dist;. de Braga. 

Carqueijo. Pov. na freg. de Santo André, de 
Barrô, couce. de Agneda, districto de Aveiro. |) 
Pov. na freg. de S5. Martiuho, de Casal Comba. 
cone. de Mealhada, distr. de Aveiro. 

Carqueja. V. Sousa Carqueja. 

Carquere. Pov. e freg. de Sanca Maria, da 
prov. da Beira Alta, conc. e com. de Rezende, 
distr, de Vizeu, bisp. de Lamego; 1140 hab. e 293 
fog. Tem ese. do sexo masc. e correio com servi- 
ço de posta rural. E' pov. antiquissima, e já exis- 
tia no tempo dos godos, e os moiros a occupa- 
ram por muitos annos. O conde D. Henrique a 
povoou de christãos em 1099. Começa na serra 
do Espinheiro e chega à margem esquerda do 
Douro com o comprimento de 6 k. A matriz foi 
moutro tempo mosteiro da invocação de N. S. 
de Carquere. A capellaimór é de abobada, 
com arcos de pedra muito antigos, mas de ma- 
gestosa architectura. Era mosteiro de conegos 
regrantes de Santo Agostinho, fundado pelo con- 
de D. Henrique, em 1110. D. Sebastião, em 1270, 
deu o convento aos padres jesuitas. Pela fregue- 
zia passa um pequeno ribeiro do seu nome, no 
qual ha duas pontes de pedra chamadas de Car- 
eavellos e de Fornellos. Em Carquere se encon- 
tram fragmentos de riqueza historica, moedas ro- 
manas, estatuas, ete. No quarto domingo de maio 
ha uma pomposa festividade, a que concorrem 
14 procissões, entre outras a do Penedo, proxi- 
mo de Lamego c a 25 k. de Carquere. Pertence 
à 2.º div. mil. c ao distr. de recrut. e res. n.º 9, 
com a séde em Lamego. 

Carraca. Chamavam-se assim as immensas 
naus que Lisboa enviava á India e ao Brazil, nos 
fins do reinado de D. Manucl e de ahi em dean- 
te. Eram navios de guerra de sete e oito cober- 


tas com alojamento para 2:000 homens, carregan-, 


do 918:000 kilogrammas, montando 35 peças de 
bronze, e não podendo navegar em menos de 10 
braças de agua de faudo. Por baixo das cobertas 
passeava nm homem corpulento sem tocar no te- 
eto com a cabeça. À popa c a proa, muito mais 
altas do que o convez, formavam dois castcllos 
erguidos nas extremidades da embarcação, cor- 
rendo eutre elles um bailéo, ou varanda volante 


de dois andares. Além dos canhões grossos, alguns | 


dos quaes pesavam 18:350 e 22:950 kilogrammas, 
assestavam-se nas gaveas, tão grandes que po- 
diam caber nos cestos dez e doze homens, va- 
rias peças pequenas. As carracas mediam da car- 
linga ao convez quasi 10 metros de altura, e de 
avante e a ré não menos de 16,5 por causa do 
acastellamento. 

Carraca Pov. do conc. de Cambambe, distr. 
de Loanda, prov. de Angola. 

Carraças. Pov, na freg. de S. Pedro, de Al- 
margem do Bispo, conc. de Cintra, districto de 
Lisboa. 


Carraceira. Serra da prov. do Douro, na freg. | 


de Santa Marinha, de Tropeço, coue. de Arouca, 
proximo da aldeia de Folgosinho. Ha aqui pe- 
dreiras de boa calcedonia, e bastante crystal de 
rocha, No sitio chamado dos Sete Buracos, ha mi- 
nas antiquissimas do tempo dos romanos ou dos 
arabes, que estão abandonadas. Não se sabe que 
metal sc extrahia, mas julga-se que fôsse co- 
bre. 

Carracho. Logar na freg. de S. Thiago, de 
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Torre do Piuhão, eonc. de Sabrosa, distr. de Villa 
Real. 

Carraço (Monte do). Na freg. de S. Bento, de 
Ameixial, conc. de Extremoz, distr. de Evora. 

Carracosa. Logar na freg. de Santa Marinha, 
de Real, cone. de Castello de Paiva, distr. de 
Aveiro. 

Carradella. Pov. na freg. de S. Paio, de Vi- 
zella, cone. de Guimarães, distr. de Braga. 

Carraes. Pov. na treg. de S Martinho, de 
Ariz, couce. de Marco de Canavezes, distr. do 
Porto. 

Carrães. Logar no freg. de Santa Maria, de 
Landim, cone. de V. N. de Famalicão, distr. de 
Braga 

Carrafagem. Termo antigo. Agio ou cambio 
de moedas da India portugueza. 

Carrafoncha (Quinta da). Na freg. de Santo 
Autão, do Tojal, cone. de Loures, districto de 
Lisboa. 

Carragosa. Pov. e freg. de N. S.” d'Assum- 
pção, da prov. de Traz-os-Montes, cone. e com., 
distr. e bisp. de Bragança; 532 hab. e 123 fog. 
Tem ese. do sexo mase. e caixa post. À pov. dista 
9 k. da séde do conc. c está situada n'uma pla- 
nicie, a 6 k. do rio Sabor, e a 7 do rio Boceiro. 
O rei, como senhor da Casa de Bragança, dona- 
taria d'esta freg., é que apresentava o reitor, 
que tinha de rendimento 462000 réis em dinheiro 
e alguns gencros. Tinha juiz da vintena, eleito 
pelo juiz de fóra e camara de Bragança, à cuja 
justiça cra sejeito. A terra é muito fertil, e re- 
gada por duas fontes, que tornam a localidade 
muito fresca e amena na estação calmosa. Per- 
tenceute 4 6.º div. mil. e ao distr. de recrut. 
e res. n.º 10, com a séde em Mirandella. 

Carragoso. Pov. na freg de S. Thomé, de Bi- 
tarães, cone. de Paredes, distr. do Porto. 

Garragouçal (Quinta do). Na freg. de N. Sa 
das Neves, de Midões, couce. de Taboa, distr. de 
Coimbra. 

Carragozella, Pov. e freg. de S. Sebastião, 
da prov. da Beira Baixa, conc. e com de Ceia, 
distr. e bisp. da Guarda; 444 hab. e 93 fog. Tem 
escolas para ambos os sexos, e caixa postal. A 
pov. dista 9 k. da séde do cone. A terra é pouco 
fertil mas saudavel. Tem muito gado e caça. 
Pertence á 2.º div. mil. e ao distr. de reerut. e 
res. n.º 12, com a séde cm Trancoso. || Pov. na 
freg. de Santo Izidoro, de Cavernães, cone. e 
distr. de Vizeu. || Pov. na freg. de N. S.º da An- 
nuneiação, de Espariz, conc. de Taboa, distr. de 
Coimbra. 

Carrajola (Herdade da). Na freg. de N. S. 
dos Prazeres, cone. de Monforte, distr. de Porta- 
legre. 

Carral. Pov. na freg. de S. Thiago, de Car- 
valhosa, cone. de Paços de Ferreira, distr. do 
Porto. || Pov. na freg. de Santa Eulalia e conc. 
de Paços de Ferreira, distr. do Porto. || Pov. na 
freg. de S. Paio, de Vizella, conc. de Guimarães, 
distr. de Braga. || Logar na freg. de S. Miguel, 
de Villarinho, cone. de Sauto Thyrso, distr. do 
Porto. 

Garralcova. Pov. e freg. de S. Thiago, da 
prov. do Minho, cone. e com. de Arcos de Valle- 
de-Vez, distr. de Vianna do Castello, arceb. de 
Braga. A pov. dista 7 k. da séde do conc. e está 
situada na encosta da serra do Soajo, e é pouco 
fertil. E” a mais moderna freg. do cone , pois não 
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conta ainda dois seculos. Fôram seus donatarios ' n.° 10, eom a séde em Mirandela. || Quinta na 


os viscondes de V. N. da Cerveira. O vigario 
cra apresentado pelo thesonrciro-mór da collegia- 
da de Santo Estevão, de Valença, e tinha 503000 
réis de renda. Carralcova pertence à 3.º div. 
mil. e ao distr. de recrut. de res. n.º 3, com a sé- 
de em Vianna do Castello. 

Carralcovo, Logar na freg. de S. Thiago, de 
Rande, conc. de Felgueiras, distr. do Porto. 

Carralmão. Logar na freg. de S. Lourenço 
do Douro, cone. de Mareo de Canavezes, distr. 
do Porto.’ 

Carramanha. Pov. na freg. de N. 8.º da Con- 
ceiçião, de Redinha, cone. de Pombal, distr. de 
Leiria. 

Carramanho. Pov. na freg. de Santa Marinha 
de Forjães, cone. de Espozende, distr. de Braga. 

Carramão. Logar na freg. de S. Martinho, de 
Candoso, conc. de Guimarães, distr. de Braga. 

Carramilhal. Logar na freg. de S. João Ba 
ptista, de Sá, cone. de Monsão, distr. de Vianna 
do Castello. 

Carraminheira. Pov. na freg. de Santo Alei- 
x0, de Beco, cone. de Ierreira do Zezerc, distr. 
de Santarem. 

Carranca. Logar na freg. de Santa Cruz, cone. 
de S. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. || Quin- 
ta na freg. da Sé e cone. de Lamego, distr. de 
Vizeu. 

Carranhos. Logar na freg. de S. Martinho de 
Moiros, couc. de Rezende, distr. de Vizeu. 


Carrão. Logar na freg de Santa Maria, de | 


Freiriz, conc. de Villa Verde, distr. de Braga. || 


Monte na freg. de N. S. da Graça e cone. de | 


Souzel, distr de Portalegre. 

Carrapaçal. Pov. na freg. do Salvador, de 
Padreiro, cone. de Areos de Valle-de-Vez, distr. 
de Vianna do Castello. 

Carrapata. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Gandra, cone. de Ponte do Lima, distr. de Vian- 
va do Castello. || Pov. na freg. do Salvador, de 
Modivas, cone. de Villa do Conde, distr. do Por- 
to. || Pov. na freg. de Santa Marinha, de Pedraça, 
cone. de Cabeceiras de Basto, distr. de Braga. || 
Pov. na freg. de Santa Maria, de Villar, cone. de 
Villa do Conde, distr. do Porto. || Logar na freg. 
de S. Pedro, de Goães, cone. de Villa Verde, 
distr. de Braga. || Casal na freg. do Espirito San- 
to, de Eireira, cone. do Cartaxo, distr. de Santa- 
rem. || Quinta na freg. de Santa Cecilia, de Abru- 
uhosa Velha, eonc. de Maugualde, distr. de Vi- 
zeu. || Quinta na freg. de S. Bartholomeu, da 
Charneca, 3.º bairro de Lisboa. || Quinta na freg. 
de S. Romão de Villarinho, cone. de Sabrosa, 
distr. de Villa Real. 

Carrapatal (Monte do). Na freg. de N. S. da 
Oliveira, de Canha, cone. de Aldeia Gallega do 
Ribatejo, distr. de Lisboa. 

Carrapatas. Pov. na freg. de S. Geraldo, da 
prov. de Traz- os-Montes, cone. e com. de Macedo 
de Cavaleiros, distr. e bisp. de Bragança; 271 
hab. e 74 fog. Tem escolas para ambos os sexos 
e est. post. À pov. dista 3 k. da stde do cone. À 
freg. está civilmente annexada à de Cortiços, que 
foi um dos concelhos extinctos em 1855. Está si- 
tuada mum baixa, povoada de mnitas arvores 
fructiferas e silvestres. Tinha juiz da vintena, 
sujeito ao juiz de fóra de Bragança. A terra é 
fertil, e corre-lhe perto a ribeira de Lobos. Per- 





Freg. de S. Jeronyino, de Silvã de Baixo, cone. de 
Sattam, distr. de Vizeu. 

Car:apatelra. Pov na freg. de N. S. da En- 
earnação, de Bordeira, cone. de Aljezur, distr. 
de Faro. || Pov. na freg. de N. 5.º da Coneeição, 
conc. de Tavira, distr. de Faro. || Pov. na freg. 
de 5. Marcos da Serra, conc. de Silves, distr. de 
Faro. || Pov. na freg. de S. Vicente do Paul, cone. 
e distr. de Santarcin. || Pov. hoje rennida å freg. 
da Rapozeira, do eone. de Villa do Bispo. (V. Ra- 
pozeira. || Logar na freg. de S. Julião, de Ervi- 
del, eonc. de Aljustrel, distr. de Beja. || Logar na 
freg. de Santa Maria do Castello e cone. de Ta- 
vira, distr. de Faro. ; Herdade na freg. de S. Mar- 
cos da Abobada, couc e distr. de Evora. || Monte 
na freg. de S. Martinho das Amoreiras, cone. de 
Odemira, distr. de Beja. || Quinta na freg. da Sé, 
cone. c distr. de Evora. 

Carrapatello. Pov. na freg. de S. Pedro, de 
Corval, cone. de Reguengos de Monsaraz, distr. 
de Evora |j Pov. na freg. de Santa Cruz do Dou- 
ro, conc. de Baião, distr. do Porto. Pov. na freg. 


| de Santa Christina e cone. de Mesão Frio, distr. 


de Villa Real. ! Logar na freg. de Santa Maria, 
de Penha Lenga, conc. de Mareo de Canavezes, 
distr. do Porto. !| Logar na freg. de S. Salvador 
e cone. de Serpa, distr. de Beja. || Logar na freg. 
de N. S.a dos Córos, de Teixoso, couc. da Covi- 
lã, distr. de Castello Branco. || Logar na freg. 
do Salvador, de Travanca, eone. de Amarante, 
distr. do Porto. 

Carrapatinha. Pov. na freg. de Santa Euge- 
uia, de Ala, conc. de Marco de Canavezes, distr. 
de Bragança. 

Carrapato. Logar na freg. de S. Miguel, de 
Azevedo, cone. de Caminha, distr. de Vianna do 
Castello. | Logar na freg. de S. Gregorio, de Re- 
guengo, conc. e distr. de Portalegre. || Monte na 
freg. de N. 3º da Graça, de Assumar, cone. de 
Monforte, distr. de Portalegre. 

Carrapatosa. Pov. na freg. de S. Miguel, de 
Linhares, cone. de Carrazeda de Aneiães, distr. 
de Bragança. || Logar ua freg. de N. S. da Oli- 
veira e cone. de Guimarães, distr. de Braga. || 
Quinta na freg. do Salvador e cone. de Rezende, 
distr. de Vizeu. 

Carrapatosa de Baixo c de Cima. Dois 
montes na freg. de N. S> da Coneeição e cone 
de Alandroal, distr. de Evora 

Carrapatoso. Pov. na freg. de S Silvestre, 
de Souto, cone. de Abrantes, distr. de Santarem 

Carrapichana. Pov. e freg. de S. Lourenço, 
da prov. da Beira Baixa, conc. e com. de Celori- 
eo da Beira, distr. e bisp. da Guarda ; 577 hab. 
e 120 fog. Tem escolas d'ambos os sexos, est. 
post. com serviço de encommendas, permiutando 
malas com Celorico da Beira, e mercado na ul- 
tina segunda feira de cada mez. A pov. dista 
14 k. da séde do cone e está situada na estrada 
real de Celorico a Oliveira do lospital, n'uma 
planicic. Foi do infante D. Pedro, filho de D. 
Joio V. Vinha juiz da vintena, sujeito ao juiz 
ordinario de Linhares. À terra é fertil, fria, mas 
cria bastante gado. Apparece muita caça. Per- 
tence à 2.º div. mil. c ao distr. de reernt. e res. 
n.º 12, com a séde em Trancoso. 

Carrapiteiro (Casal do). Na freg. de N. 3. 
d"Assumpção, de Montalvo, cone. de Constancia, 


tenee á 6.2 div. mil. e ao distr de recrut, e res. | distr. de Santarem. 
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Carrapitos. Logar na freg. de S. Thomé, de 
Caldellas, cone. de Guimarães, distr. de Braga. 

Carrasca. Logar na freg. de N. S. da Boa 
Fé, cone. c distr. de Evora. || Logar na freg. de 
S. Thiago, de Estombar, conc. de Lagõa, distr. 
de Faro. || Casal na freg. de N. S. do Pranto, de 
Penella da Beira, conc. de Penedono, distr. de 
Vizen.|| Fazenda na freg. de S. Matheus, cone. 
de Montemór-o- Novo, distr. de Evora. || Herdade 
na freg. de Santo Amador, conc. de Moura, distr. 
de Beja. || Herdade na freg. de S. Pedro, de So- 
bral d'Adiça, tlo mesmo conce. e distr. || Horta na 
freg. de Santa Eulalia, cone. de Elvas, distr. de 
Portalegre. || Horta ou monte na freg. de S. Bar- 
tholomeu do Outeiro, cone. de Portel, distr. de 
Evora. || Quinta na freg. de S. Pedro, de Dois 
Portos, cone. de 'Forres Vedras, distr. de Lisboa. 
| Quinta na freg. da Sé, cone. e distr. de Evora. 
|| Quinta na freg. da Sé, conc. e distr. da Guarda. 

Carrasca da Godinha (Herdade da). Na freg. 
de S. Pedro, de Sobral d'Adiça, conc. de Moura, 
distr. de Beja. 

Carrascaes. Logar na freg. de Santa Clara, de 
Alcaravella, conc. do Sardoal, distr. de Santarem. 
| Logar na freg. de S. Pedro da Cadeira, cone. 
de Torres Vedras, distr. de Lisboa. |! Herdade na 
freg. de N. S.º d'Atalaia e conc. de Fronteira, 
distr. de Portalegre. || Monte na freg. de N. 8. 
d'Assumpção c conc. de Arronches, distr. de Por- 
talegre. || Quinta na freg. de Santa Maria Ma- 
gdalena, de Fonte Longa, conc. de Meda, distr. 
da Gnarda. || Pov. na freg, de Santa Maria, de 
Longroiva, do mesmo cone. e distr. || Quinta na 
freg. de N. S da Graça, de Sobral da Serra, 
cone. e distr. da Guarda. 

Carrascal. lovoações nas freguezias: N. 8.º 
das Neves, de Abiul, cone. de Pombal, distr. de 
Leiria. || N S> dos Prazeres, de Aljubarreta. 
conc. de Alcobaça, distr. de Leiria. || S. Marti- 
nho, de Arada, cone: de Ovar, distr. de Aveiro. 
| Santa Margarida, de Arrabal, conc. e distr. de 
Leiria. || Sauta Maria, de Bouro, conc. de Ama- 
res, distr. de Braga. || N. S.* de Assumpção, de 
Cardigos, conc. de Mação, distr. de Santarem. |i 
S. Silvestre, de Chãos, conc. de Ferreira do Ze- 
zere, distr. de Santarem. || S. Martinho c conc. 
de Cintra, distr. de Lisboa. || Santa Maria, de 
Lamas, conc. da Feira, distr. de Avciro. || S. Pe- 
dro, de Mernfc, cone. de Monsão, distr. de Vianna 
do Castello. || N. S.* da Conceição, de Odiaxcre, 
conc. de Lagos, gistr. de Faro. || N. S.: da Con- 
ceição, de Paialvo, cone. de Thomar, distr. de 
Santarem. || S. Mamede, da Parada do Monte, 
cone. de Melgaço, distr. de Vianna do Castello. 
| S. Sebastião, de Salir, cone. de Loulé, distr. 
de Faro. || N. 8.º da Conceição, de Sarzedas, cone. 
e distr. de Castello Branco. | Santa Maria dos 
Olivaes e conc. de Thomar, distr, de Santarem. 
IN. S. da Graça, de Vinha da Rainha, cone. 
de Sourc, distr. de Coimbra. 

Carrascal, Logarcs has freguezias: N. 8.º da 
Alva e cone, d'Aljezur, distr. T Faro. | S. Este- 
vão, de Cachopo, conc. de Tavira, distr. de Faro. 
| S. Thiago e cone. de Castro Marim, distr. de 
Faro. || S. Vicente, de Forncllos, cone. de Ponte 
do Lima, distr. de Vianna do Castello. | S. Do- 
mingos, de Fortios, conc. e distr. de Portalegre, 
|I S. Paulo, de Maçãs de D. Maria, conc. de Al- 
valazere, distr. de Leiria. || S. Pedro, de Palmella, 


conc. de Setubal, distr. de Lisboa. || N. S.º do. 
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Rosario, de Parcciros, conc. c distr. de Leiria. 
N. Thiago, de Poiares, conc. de Ponte do Lima, 
distr. de Vianna do Castello. || S. João Baptista 
e cone. de Porto de Moz, distr. de Leiria. || Santa 
Martha, de Serzedello, cone. de Ponte do Lima, 
distr. de Vianna do Castello. | S. Pedro e cone. 
da Certã, distr. de Castello Branco. || N S. da 
Conceição e conc. de Viila Viçosa, distr. de 
Evora. 

Carrascal, Casacs nas freguezias: N. S.º da 
Piedade, de Vidaes, cone. das Caldas da Rainha. 
distr. de Leiria. || N. 8.º da Luz, de A dos Cunha- 
dos, conc. de Torres Vedras, distr. de Lisboa. 
|| N. 5.º da Graça, de Envendos, cone. de Mação, 
distr. de Santarem || N. Sº d'Assumpção, de En- 
xara do Bispo, conc. de Mafra, distr. de Lisboa. 
I| N, 5.º d'Assumpção, de Giões, conc. de Alcou- 
tim, distr. de Faro. || Santa Maria e conc. de Lou- 
res, distr. de Lisboa. || Santa Suzana, de Maxial, 
cone. de Torres Vedras, distr. de Lisboa. || N. S. 
das Neves, conc. e distr. de Beja. || N. S.* da 
Purificação e cone. de Oeiras, distr de Lisboa. 
| S. Antão, de Tojal, conc. de Loures, distr. de 
Lisboa. || Santa Maria, Castello, conc. de Torres 
Vedras, distr, de Lisboa. |i S. Pedro, do mesmo 
conc. e districto. 

Carrascal. Herdade na freg. de N. S. da 
Luz, de Albernôa, conc e distr. de Beja. || Her- 
dade na freg. de S. Sebastião, de Giesteira, conc. 
e distr. de Evora. || Herdade na freg. de Santa 
Justa, conc. de Arraiollos, distr, de Evora. || 
Herdade na freg. de N. S- da Purificação, de 
Represa, cone. de Montemór-o-Novo, distr. de 
Evora. || Herdade na freg. de S. Romão, do mes- 
mo conc. e distr. || Horta na freg. de S. João 
Baptista, cone, e distr. de Beja. 

Carrascal. Montes nas freguezias: O Salva- 
dor, de Alcaçovas, conc. de Vianna do Alemtejo, 
distr. de Evora. || Santo Antonio, de Arcos, cone. 
de Extremoz, distr. de Evora. || N. S.º da Orada e 
cone. de Aviz, distr. de Portalegre. || N. S.º da 
Conceição, de Aziuhcira de Barros, concelho de 
Grandola, distr. de Lisboa. || S. Bento do Matto, 
conc. e distr, de Eyora. || N. S.º da Encarnação, 
de Caia, conc. d'Elvas, distr de Portalegre. |] 
N. 8.º da Graça, de Casa Branca, conc. de Sou- 
zel, distr. de Portalegre. || N. 3.º da Conecição e 
conc. de Castro Verde, distr. de Beja. || S. Chris- 
tovão, conc. de Montcmór-o-Novo, distr. de Evo- 
ra. || N. 5.º d'Assumpção e concelho de Ferreira, 
distr. de Beja. || 3. Gregorio, cone. de Arraiollos, 
distr. de Evora. || N. 3.º da Apresentação, de 
Lavre, cone. de Montemór o-Novo. distr. de Evo- 
ra. || S. Miguel, de Machede, conc. e distr. de 
Evora. ! Santa Margarida da Serra, concelho de 
Grandola, distr. de Lisboa. || Santa Maria e conce. 
de Odemira, distr. de Beja. || S. Pedro, de Panoias, 
conc. de Ourique, distr. de Beja. || Santa Catha- 
rina, de Quintos, conc. e distr, de Beja. || N. 8.º 
da Annunciação e conc, de Redondo, distr. de 
Evora. || Santa Maria e conc. de Serpa, distr. de 
Beja. || Santa Sophia, conc. de Montemór-o-Novo, 
distr. de Evora. || N. S. da Encarnação, de Vi- 
mieiro, conc, de Arraiollos, distr, de Evora. 

Carrascal. Quintas nas freguczias: S. Bartko- 
lomen, do Beato Antonio, 1.º bairro de Lisboa, || 
Santa Maria e cone, de Loures, distr. de Lisboa. 
| Santa Maria, de Sendim, conc. de Taboaço, 
distr. de Vizen. || O Salvador e conc. de Torres 
Novas, distr. de Santarem. !| Santa Marinha, de 
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Trevões, cone. de S. Joño da Pesqueira, distr. 
de Vizeu. | S. Bartholomeu e conc. de Villa Flór, 
distr. de Bragança. || N. S. da Graça, de Vinha 
da Rainha, conc. de Soure, distr. de Coimbra. 

Carrascal d'Além e Carrascal d'Aquém, 
Dunas povoações na freg. de S. Pedro, de Mani- 
que do luteudeute, cone de Azambuja, distr. de 
Lisboa. 

Carrascal das Bouças “Casal do) Na freg. de 
N. 8.º d'Assumpção, de Enxara do Bispo, eonc. 
de Mafra, distr. de Lisboa. 

Carrascal da Corredoura. Pov. na freg. de 
S. Pedro e conc. de Porto de Moz, dietr. de Leiria. 

Carrascal do Manique. Pov. da freguezia de 
S. Viecute, de Alcabidéche, eonc. de Cascaes, 
distr. de' Lisboa. 

Carrascal dos Mattos (Herdade do). Na freg. 
de S. Pedro, de Evora Monte, cone. de Extremoz, 
distr. de Evora. 

Carrascalão da Azinheira, Carrascalão 
do Reguengo. Dois casaes na freg. de N. S. da 
Couceição da Rocha, de Cabeça Gorda, conc, e 
distr. de Beja. 

Carrascalinho. Logar na freg. de N. 8.º da 
Alva e conc. de Aljezur, distr. de Faro. || Monte 
na freg. de N. 8.º da Assumpção e conce. de Fer- 
reira, distr. de Beja. | Casal na freg. de N. S." 
da Conceição da Roeha, de Cabeça Gorda, conc. 
e distr. de Beja. 

Carrascas. Poy. na freg. de Santo André, de 
Cella, conc. d'Alcobaça, distr. de Leiria. 

Carrasco. Familia originaria de Andaluzia, 
que passou a Portugal, e fixou a sua residencia 
junto da villa de Moura. Tem por armas; em cam- 
po de prata um carrasco verde e em chefe o eres- 
ceunte e uma estrella de azui; timbre o mesmo 
carraseo. 

Carrasco. Pov. na freg. de N. S.º da Conso- 
lação, de Alvados, cone. de Porto de Moz, distr. 
de Leiria. || Logar na freg. de S: Mamede, de Se- 
zures, cone. de Villa Nova de Famalicão, distr. 
de Braga. || Casal na freg. de N. S.º da Salvação 
e conc. de Arruda dos Vinhos, distr. de Lisboa. 
[| Casal na freg. do Santissimo Nome de Jesus, 
de Odivellas, conc, de Loures, distr. Lisboa. || 
Casal na freg. de N. 8.º da Conceição, de Salva- 
da, coue. e distr. de Beja |! Casal na freg. de S. 
Pedro e cone. de Torres Vedras, distr. de Lis- 
boa. || Horta ua freg. de S. Lourenço, de Malpor- 
cão, couc. de Extremoz, distr. de Evora. || Moute 
na freg. de N. S.. das Neves, conc. e distr. de 
Beja. 

Carrascos. Pov. na freg. de N. S da Graça, 
de Alimagreira, eone. de Pombal, distr. de Lei- 
ria. || Pov. na freg. de S. Martinho, de Fradellos, 
conc. e distr. de Braga. || Pov. na freg. de S. Do- 
ningos, de Lagarteira, cone. de Aucião, distr. de 
Leiria. || Pov. na freg. de N. S.º do Pranto, de 
Paço, cone. de ‘Torres Novas, distr. de Santarem; 
tem caixa post. || Herdade na freg. de N. S.* das 
Reliquias, conc. de Odemira, distr. de Beja. |! 
Monte ua freg. de S. Martinho das Amoreiras, 
do mesmo conce. e districto. 

Carrascosa. lerdade na freg. de Santa Mar- 
garida, de Pero Guarda, conc. de Ferreira, distr. 
de Beja. || Monte na treg. de Santa Maria da Fei. 
ra, conc. e distr. de Beja. || Monte na freg. de S. 
Manços, cone. e distr. de Evora. || Monte na freg- 
de 5. Vicente, de Vallongo, do mesmo conc. e 
distrieto. 
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Carrascosinha. Logar na freg. de Santa Ma- 
ria da Feira, cone. e distr. de Beja. 
Carrascosinho (Monte do). Na freg. de Santa 
Maria e conc. de Odemira, distr. de Beja. 
Carrasqueira. Povoações nas freguezias. 5. 
“Mignel, de Alcainça, conc. de Mafra, distr. de 
Lisboa. || S. Matheus, de Alváres, conc. de Goes, 
distr. de Coimbra. |; S. Julião, de Badim, cone. de 
| Monsão, distr. de Vianna do Castello || S. Bar- 
tholomeu de Messines, cone. de Silves, distr. de 
| Faro. ||S. Christovão, de Caranguejeira, cone. e 
distr. de Leiria. || S. Domingos de Carmões, couc. 
de Torres Vedras, distr de Lisboa. || Santa Ca- 
tharina, da Fonte do Bispo, conc. de Tavira, 
‚distr. de Faro. || S. Lourenço de Francos, de Mi- 
| ragaia, cone. da Lourinhã, distr. de Lisboa. II 
| Santa Maria de Fregim, cone. de Amarante, 
| distr. do Porto. || S. Luiz, cone. de Odemira, distr. 
| de Beja. || S. Pedro, de Palmella, cone. de Setu- 
bal, distr. de Lisboa. || S. Pedro e cone. de Porto 
| de Moz, distr. de Leiria. || S. Thiago dos Velhos, 
conc. de Arruda dos Vinhos, distr, de Lisboa. 
Carrasqueira. Logares nas freguezias: N. S. 
da Boa Fé, conc. e distr. de Evora. || N. S.* d'As- 
sumpção e conc. de Grandola, distr. de Lisboa. 


| N. 3.º d'Assumpção, de Querença, conc. de Lou- . 


lé, distr. de Faro. || O Salvador, de Sines, cone. 
de S. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. || S. Sal- 
vador do Souto, de Rebordões, cone. de Ponte do 
Lima, distr. de Vianna do Castello. 

Carrasqueira. Casaes na freg. de N. S.º da 
Piedade, de Vidaes, coue. das Caldas da Raiuha, 
distr. de Leiria. || Casal na freg. de N. S.a da 
Conceição, de Figueiros, conc. de Cadaval, distr. 
de Lisboa. || Casal na freg. de S. Pedro, de Lou- 
za, concelho de Loures, distr. de Lisboa. || Casal 
na freg. de S. Mamede, de Ventosa, cone. de Tor- 
res Vedras, distr. de Lisboa. || Herdade na freg. 
de S. Pedro, de Monte Vil, cone. de Alcacer do 
Sal, distr. de Lisboa. || Herdade na freg. de N. Sa 
do Monte, de Valle de Guizo, do mesmo cone. e 
distr. || Monte na freg. de N. 8.º da Cousolação, 
de Egrejinha, cone. de Arraiollos, distr. de Evo- 
ra. | Monte na freg. de S. Luiz, cone. de Odeini- 
ra, distr. de Beja. || Monte ua freg. do Salvador 
e cone. de Odemira, distr. de Beja. !| Monte na 
freg. de Santa Catharina, de Valle de S. Thiago, 
do mesmo conc. e distr. || Quinta ua freg. de 5. 
Matheus, de Alváres, conc. de Goes, distr. de 
Coimbra. || Quinta na freg. de Santo André, de 
Alvõeo das Varzeas, cone. de Oliveira do Hospi- 
tal, distr. de Coimbra. || Quinta na freg. de S. Ma- 
mede, de Veutosa, coue. de Torres Vedras, distr. 
de Lisboa. 

Carrasqueira de Baixo e de Cima. Dois lo- 
gares na freg. de N. S.* d'Assumpção, de Enxara 
do Bispo, couc. de Mafra, distr. de Lisboa. || Dois 
logares na freg. de Santo lzidoro, do mesino conc- 
e districto. 

Carrasqueira das Malhadas Logar na freg. 
de S. Franeisco, da Serra, cone. de S. Thiago do 
Cacem, distr. de Lisboa. 

Carrasqueira Nova e Velha. Dois montes 
na freg. de N. S° das Reliquias, couc. de Ode- 
mira, distr. de Beja. d 

Carrasqueiras. Pov na freg. de Santa Maria 
Magdalena e cone. de Alvarazere, distr. de Lei- 
| ria. || Pov. na freg. de S. Luiz, cone. de Odemira, 
| distr. de Beja. || Logar na freg. de N. 5.* da Con- 
| solação, de Chão de Couce, conce. de Ancião, dist. 
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de Leiria. || Logar na freg. de S. Sebastião, da 
Cumieira, cone. de Penella, distr. de Coimbra. 
Carrasqueirinha (Monte da). Na freguezia de 
5. Luiz, cone. de Odemira, distr. de Beja. 
Carrasqueiro. Pov. e casal na freg. de N. 5.º 
da Salvação e cone. de Arruda dos Vinhos, distr. 
de Lisboa. || Pov. na freg. de S. Sebastião, de Sa- 
lir, cone. de Loulé, distr. de Faro. || Logar na freg. 
de N. 8.º da Esperança, de Paderne, cone. de Al- 


bufeira, distr. de Faro. || Casal ua freg. de 5. Sil- | 
vestre, de A dos Francos, coue. das Caldas da | 


Rainha, distr. de Leiria. || Casal na freg. de S. Mi- 
guel, de Palhacana, cone. de Alemquer, distr. de 
Lisboa. || Quinta na freg. da Sé, cone. e distr. de 
Evora. 

Carrasqueiros. Logar na freg. de N. S. da 
Conecição e cone. de Ancião, distr. de Leiria. ` 

Carrasquinho. Logar na freg. de 5. Bento, 
de Aldeia Nova, eone. de Serpa, distr. de Beja. 

Carraxa, Ilha do archipelago de Brjagoz, Afri- 
ea Oeceidental. V. Caraza. 

Carraxanas. Pov. na freg. de N. 8.º da Con- 
ceição e cone. de Rio Maior. distr. de Santarein. 

Carrazeda. Pov. na rreg. de N. 5.º da Con- 
ceição, de Paialvo, cone. de Thomar, distr. de 

» Santarem. || Casal na freg. de S. Miguel, de Crei- 

xomil, coue. de Guimarães, distr. de Braga. 

Carrazeda d'Anciães. Villa da prov. de Traz- 
os-Moutes, séde de cone. e de com, distr. e bisp. 
de Bragança. Tem uma só freguczia, Santa Ague- 
da. Está situada no alto d'um monte, passando- 
lhe proximo os rios Douro e Tna, e ecreada de 
campos muito abundantes de agua, muito fer- 
teis em vinhos finos e ordinarios, azeite, fructa, 
cercaes, ete, A casa da camara é o melhor edifi- 
cio da villa. Em 1734 mudou-se para aqui a séde 
do antigo concelho de Anciães (V. este nome). 
Foi cabeça d'un morgado, que instituiu em 1593 
o licenciado Audré Fernandes de Magalhães, na- 
tural d'esta freguezia. No sitio de Saniça, limi- 
tes do logar de Belvcr, nasce um ribeiro muito 
caudaloso no inverno, que se mette no Douro, 
com 12 k. de curso. Até 1733 teve juizes ordina- 
rios, e desde 1734 juiz de fóra, com a mudança 
da séde do concelho que ficou sendo conhecido 
por Carrazeda de Anciães. Esta pov. é muito an- 
tiga, e julga-se que fôsse fundada no tempo dos 
romauvos; assim o indiea o apparccimento de moe- 
das e cfligics de varios imperadores; comtudo, ha 
quem pretenda que seja fundação dos godos. Car- 
razeda tem escolas para ambos os sexos, est. tele gr. 
post. com serviço de emissão c pagamento de va 
les do correio e telegraphicos, cobrança de reci- 
bos; letras c obrigações, e serviços de encommen- 
das, permutando malas com a R. A. D.; feira uos 
dias 16 e ultimo de cada mez; advogados, agen- 
cias bancarias do Banco de Portugal e de Bra- 
gança; de seguros e de vapores; hotcis, medicos, 
pharmacia, tabricas, de moagem, de polvora, de 
pyrotechuia e de telha; sociedade de reercio: 
Plalarmonica Carrazedense, cete. O logar mais im- 
portante é o castello de Anciães (Y. este nome). 
Na aldeia de Pombal de Anciães, a 6 k. de Car- 
razeda, brotam duas nascentes de aguas mince- 
racs, no fundo d'um extenso monte, descendo para 
o rio Tua, n'um local denominado S. Lourenco, 
por estar construido o tanque que as reecbe, 
n uma casa que em outro tempo serviu de capella 
dedicada a este santo. O modesto balneario foi 
mandado fazer em 1730 pelo padre Antonio de 


| 
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Seixas. Uma das nascentes é muito abundante, 
e ambas são conhecidas pelos nomes de Pombal, 
S. Lourenço e Caldas de Ancides. As aguas são 
limpidas eom eheiro e sabor sulfureo, e bastante 
usadas no tratameuto do rheumatismo e das doen- 
ças de pelle. O cone. comprehende 21 freguczias 
con 3:184 fog. con 14:186 hab., sendo 7:044 do 
sexo masc. e 7:142 do fem., n'uma superficie de 
22:740 hee. À villa dista 7% k. da capital do dis- 
tricto. No censo da população do reiuo de Portu- 
gal, do 1.º de dezembro de 1900, por onde nos te- 
inos sempre guiado, vão vem incluida a fregue- 
zia de Samorinha, por isso não podemos consi- 
gnar-lhe o numero dos habitantes. As freguezias 
são as seguiutes: S. Thiago, de Amêdo, 612 hab., 
297 do sexo mase. e 345 do fem.; Santo: Antonio, 
de Beira Grande, 451 hab.: 281 do sexo mase. e 
220 do fem.; N. S.a das Neves, de Belver, 477 
hab: 21t do sexo masc. e 263 do fem.; Santa 
Agueda, de Carrazeda de Anciães, 698 hab.: 335 
do sexo mase. e 363 do fem.; S. Braz, de Casta- 
nheiro, 1:216 hab: 612 do sexo mase. e 574 do 
fem.; Santa Maria Magdalena, de Fonte Longa, 
638 hab.: 320 do sexo mase. e 338 do fein.; S. Sal- 
vador, de Lavandeira, 400 hab.: 205 do sexo 
mase. e 195 do fem.; S. Miguel, de Linhares, 1:394 
hab.: 691 do sexo mase. e 703 do fem.; S. João 
Baptista, de Marzagão, 610 hab.: 291 do sexo 
mase. e 319 do fem; Santa Catharina, de Mogo 
de Malta, 269 hab.: 121 do sex. mase. e 118 do 
fem.; S. Bartholomeu, de Paranhos, 700 hab.: 317 
do sexo mase. e 383 do fem; S. Amaro, de Pe- 
reiros, 775 lab.: 376 do sexo masc. e 399 do fem.: 
Espirito Santo, de Pinhal do Douro, 700 bab.: 
317 do sexo mase. e 383 do fem.; N. S. das Ne- 
ves, də Pinhal do Norte, 833 hao.: 430 do sexo 
masc. e 403 do fem; S. Lourenço, de Pombal, 824 
hab.: 413 do sexo mase. e 411 do fem.; Santa Ma- 
rinhade Riba Longa, 645 hab.: 295 do sexo inase. 
e 250 do fem; Santa Cruz, de Samorinha, S. Se- 
bastião, de Seixo de Aneiães, 1:072 hab.: 527 do 
sexo mase. e ñ45 do fem.; S. Gregorio, de Selores, 
484 hab.: 240 do sexo masc. e 244 do fem.; Santa 
Maria Magdalena, de Villarinho da Castanheira, 
1:158 hab: 592 do sexo mase. e 566 do fem.; S. 
Gonçalo, de Zedes, 140 hab.: 90 do sexo mase. e 
90 do fem. O principal commereio do cone. é vi- 
nho, cercaes, azeite, batatas, lis e castanha. Car- 
razeda pertence à 6.º divisão militar, 12.º briga- 
da, grande circumseripção mil. N, e ao distr. de 
recrut. e res. u.º 10, com a séde em Mirandela. 
Jornaes: Teem sido aqui publicados: Correio do 
Norte, 21 de agosto de 1880 a 1859; Seeulo (0) 
1 de julho de 1876. 

CGarrazede. Pov. na freg. de'N. S.º da Coneci- 
cio, de Paialvo, cone. de Tomar, distrieto de 
Santarem. 

CGarrazedello. Pov. na freg. do Salvador, de 
Yatdrcu, cone. de Villa Verde, distr. de Braga. 

Carrazedo. Pov. e freg. de S. Martinho, da 
prov. do Minho. cone. e com. de Amares, distr. e 
arceb. de Braga; 631 hab. c 125 fog. Term caixa 
post. A pov. dista 2 k. da séde do cone. e está si- 
tuada na estrada de Amares a Pico de Regala- 
dos, cin terreno plano. À egreia matriz é um bom 
templo, que se reedificou em 1750. Tem do lado 
do Evangelho duas capellas mais antigas do que 
a egreja actual. À primeira, junto ao arco do eru- 
zeiro, dedicada a Santa Margarida, era do mar- 
quez de Montebello, cujos ascendentes fôram dona- 
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tarios da freguczia, e pertence actualmente aos 
srs. condes da Figueira. A segunda capella é da 
casa da Tapada, da freg. de Fiscal, e nella está 
sepultado o poeta Francisco Sá de Miranda, como 
consta do epitaphio, escripto em duas grandes 
pedras, da parede da mesma capella. Até 1834 o 
abbade tinha de rendimento 2508000 réis. E" ter- 
ra fertil em cercaes, vinho verde e azeite. N'esta 
freg. nasce o ribeiro de Cãcs, que vae morrer de- 
pois de 3 k. de curso, na freg. de Perozello, na 
margem direita do rio Cávado. À pouca distancia 
da matriz está um terreiro, chamado Feira Velha, 
com uma capella ao centro, dedicada ao Senhor da 
Piedade. Antigamente fazia-se uma feira n'estc 


terreiro nas primeiras quartas feiras de cada mez. , 


Diz-se que existiu aqui um convento de freiras 
benedictinas, que os moiros destruiram. Pertence 
å 3.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 8, 
com a séde em Braga. || Pov. e freg. de Santa Ce- 
cilia, da prov. de Traz-os-Montes, conc., com., 
distr. e bisp. de Bragança; 483 hab. e 117 fogos. 
Tem esc. para o sexo masc. e caixa post. A pov. 
dista 14 k. da séde do concelho e está situada no 
meio da Serra do Carvalho. E' da casa de Bra- 
gança, que apresentava o abbade, que tinha uns 
5508000 réis, mas a terça parte dos dizimos per- 
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cebispado de Braga; 1:546 hab. c 384 fog. Tem 
escolas para ambos os sexos, e est. post. permu- 
tando malas com Chaves, feira a 17 de cada mez. 
A pov. dista 13 k. da séde do conce. e está si- 
tuada na estrada que vac de Mirandella entron- 
car na de Chaves e Villa Real. Era commeuda 
dos marquezes de Fronteira. O arcebispo de Bra- 
ga apresentava o reitor, e tinha um coadjutor, 
da mesma apresentação, ambos pagos pela com- 
menda. Está n'esta freg. a serra de Viduêdo, A 
terra é fertil, e pertence à 6.º div. mil. e ao distr. 
de rccrut. e res. n.º 19, com a séde em Chaves. 
Tambem é conhecida só por Carrazedo, e foi séde 
d'um conc. supprimido por decreto de 31 de de- 
zembro de 1853. 

Carrazelo (Monte da). Na freg. de N. S+ da 


| Graça e conc. de Móra, distr. de Evora: 


tencia Á capella de Villa Viçosa. A terra é fer- | 


til, muito fria e ventosa. Em Carrazêdo havia 
juiz da vintena, sujeito ao juiz de fóra de Bra- 
ganea. Tem abundancia d'aguas, que mesmo de 
verão são muito frias. N'esta freg. ha tres cas- 
tellos arruinados: Castro-Carrazedo, da Seára c 
das Modôrras. Nascem aqui varios regatos, que 
se juntam no sitio do Poutão da Vargem, forman- 
do um ribeiro perenne, que morre no Puella. Per- 
tence à 6.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. 
u.º 10, com a séde em Mirandella. 

Carrazedo. Povoações nas freguczias: S. João 
Baptista, de Balança, conc. de Terras do Bouro, 
distr. de Braga. || S. Pedro, de Bragado, conc. de 
Villa Pouca de Aguiar, distr. de Villa Real. || S. 
João Baptista, de Buccos, cone. de Cabeceiras de 
Basto, distr. de Braga. || S. João Baptista, de Ce- 


Carreço. Pov. c freg. de Santa Maria, da prov. 
do Minho, conc, com. e distr. de Vianna do Cas- 
tello, arc. de Braga; 1:290 hab e 221 fogos. Fica 
situada entre as freg. de Affife e Areosa, sendo 
quasi a continuação d'esta ultima. À sua padroei- 
ra é N. 8.º da Graça, cuja festa sc realiza a 15 
de agosto. Tem estação do cam. de ferro, em sitio 
central da povoação, denominada estação de Mon- 
tedor, e achando-se ligada Á estrada real de 
Vianna do Castello a Caminha. Tem ese. para 
ambos os sexos, correio, com serviço dc posta 
rural, A pov. dista 9 k. da séde do conc. c está 
situada n'uma fertilissima planicie, na costa do 
Occano, que fica a O, abrigada ao N pela serra 
do seu nome. E” atravessada pelo centro, entre 
as casas e os campos, pela estrada de macadam 
feita em 1857. O reitor da freg. cra apresentado 
pela Mitra c tinha de rendimento 1605000 réis. A 
primitiva egreja parochial foi a capella de S. 
Paio, que fica no centro do logar de Carreço. E’ de 
construcção muito antiga, sem indicação de era. 
No adro ha sepulturas cavadas em rocha com terra 
dentro. O local da actual egreja da freguezia foi 
primitivamente cemiterio e tinha o nome de Car- 
valhal. Ahi tcem apparecido enormes pias, sepul- 
turas de pessoas ricas dos tempos antigos. O il- 


drim, cone. de Sever do Vouga, distr. de Aveiro. | Ilustrado reitor de Carreço,sr. Manuel José Gon- 


|| S. Christovão e cone. de Mondim de Basto, 
distr. de Villa Real. || S. Salvador, de Novellas, 
conc. de Penafiel, distr. do Porto. || Santa Eula- 
lia, de Ordem, conc. de Louzada, distr. do Porto. 
| Santa Eufemia, de Pinheiros, conc. de Taboa- 
ço, distr. de Vizeu. || O Salvador, de Vairão, con- 
celho de Villa do Conde, distr. do Porto. || 5. Cos- 
me, de Valle, conc. de V. N. de Famalicão, distr. 
de Braga. 

Carrazedo. Logar na freg. de S. Pedro, de 
Britello, cone. de Celorico de Basto, distr. de 
Braga. || Logar na freg. do Salvador, de Delães, 
cone. de V. N. de Famalicão, distr. de Braga. || 
Casal na freg. de S. Vicente, de Ermello, conc. 
de Mondim de Basto e distr. de Villa Real. 

Carrazedo do Alvão. Pov. na freg. de S. 
Thiago, de Soutello de Aguiar, conc. de Villa 
Pouca de Aguiar, distr. de Villa Real. 

Carrazedo de Baixo c de Cima. Duas po- 
voações na freg. de Refoios, conc. de Cabeceiras 
de Basto, distr. de Braga. 

Carrazedo da Ermida. Pov. na treg. de San- 
ta Comba, de Ermida, cone, e distr. de Villa Real. 

Carrazedo do Monte Negro. Pov. e freg. de 
S. Nicolau, da prov. de Traz-os-Montes, conc. de 
Valle Passos, com. e distr. de Villa Real, ar- 
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calves, conserva uma d'essas pias direitas, de fór- 
ma oval, que parcce anterior ao seculo xr. Pelo 
esqueleto que se encontrou w'ella julga-se que 
era sepultura de mulher. À egreja parochial é de 
tres naves. Fica o templo situado em um plano 


"alto, tendo uma larga avenida que se prolonga 


| 
| 
| 
| 


da entrada da egreja para a estrada real, descen- 
do-se por uma escadaria de pedra. O adro está 
cercado de muros com parapcitos de cantaria. 
D'elle se goza um liudo pauorama; para o pocnte 
as veigas, o mar, alto de Montedor: e em baixo a es- 
trada de macadam, a estação do caminho de fer- 
ro, que fica ao norte da egreja, o que tudo torna 
este logar aprazivel. O diguo reitor tem-se esfor- 
gado por cmbellezar o sitio, promovendo obras de 
aformoscamento. Ao lado S da avenida fica o cemi- 
terio muito extenso e bem construido. Tem a egre- 
ja boas alfalas de prata. À cruz parochial apresen- 
ta a data de 1621; é uma das melhores ¢ mais an- 
tigas d'estes sitios, tendo escapado à rapina dos 
francczes, por havel-a enterrado numa sepultu- 
ra dentro da egreja wn habitante da freguezia. À 
referida cruz figurou pelo seu merecimento ar- 
tistico na exposição de arte antiga districtal de 
Vianna do Gandi etfectuada em agosto de 1596, 
por occasião das festas da Senhora da Agonia. 
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A imagem da padroeira possue bastantes obje- 

ctos de ouro offerccidos pelos seus devotos. N'u- | 
ma das columnas que sustenta um dos arcos das | 
naves da egreja está gravada a data de 1608. Na 
capella-mór do lado de fóra lê-se a seguinte ins- 
cripção: «lista capella se recdificou no anno de 
1645, sendo reitor Antonio de Abreu Pereira». 
A egreja é toda de pedra, a que chamam silha- 
ria, sendo o frontispicio em fórma ogival. As pare- 
des interiores são revestidas de azulejos floreados, 
e o teeto da capella-mór é adornado com alguns 
quadros sacros, de pintura antiga. No corpo da 
egreja ha dois altares lateraes, que se destacam 
pela sua rica talha antiga, sendo todas as ima- 
gens tambem de boa esculptura. O altar das Al- 
mas fica do lado 5, e o da Senhora da Bonança 
do lado N; e ambos são sédes de irmandades. N'es- 
te ultimo a respectiva irmaudade tem o especial 
l a de se não poder erigir uma legua 
em redoudo outra imagem da mesma Seuhora. 
Por este facto vem aqui muita gente de lon- 
ge cumprir seus votos, especialmente da classe 
piscatoria de Viauna do Castello. No eôro ha nm 
pequeno orgão para as festividades. No cruzeiro, | 
que fica a meio da referida avenida que da porta 
principal desce até á estrada de macadam, vê se 
nas pedras onde assenta a base uma cra quasi 
gasta pelo tempo, que é de 1246. Não se sabe 
se o cruzeiro e a egreja serão d'esta epoca, ou se 
aquella data se refere sómente ao cruzeiro. Tem 
a freg. extensas veigas, muito ferteis, e osla- 
vradores são tambem pescadores, para o que 
teem muitos barcos. Afim de animar a sua indus- 
tria estão as obras publicas construindo um novo 
porto de pesca no sitio do Lumiar, onde ha já 
muitas casas na praia para guarda de barcos. 
Os antigos portos de Montedor e Paçô conservam 
as suas casas de guarda, mas é dificil ali a cn- 
trada dos barcos, por causa das areias, que fize- 
ram d'aquelles portos exteusas praias, pelo que 
o governo attendeu a petição que a junta de pa- 
rochia lhe dirigiu em 1901, ordenando a construc- 
ção do novo porto. Junto ao antigo porto de Paçô 
fica na praia um pequeno forte ou castello, já 
arruinado. E' semelhante aos de Ancora e Arco- 
za. À praia de Montedor, abrigada do norte pelo 
monte d'este nome, é excellente para estação de 
banhos. Pena é haver ali poucas casas; essas 
mesmas teem sido já procuradas por varias fa- 
milias, que ali vio Entre esses dois portos, 
fica o alto de Montedor, e entre a costa do mar 
e a estrada de macadam; Paçô pelo N, Montedor 
pelo sul. O Alto, ou pequeno monte, de Montedor, 
fronteiro ao Oceano, é o local celebrado pela len- 
da de D. Ramiro e D. Urraca, d'onde se diz 
ter vindo o nome a este monte, e ao rio Ancora. 
(Y. Ancora, rio). E' um admiravel ponto de 
vista para as extensas planicias das fregue- 
zias vizinhas. Aflife ao N, e Areosa ao S, e pela 
costa do mar, desde Leixões até à entrada de 
Vigo, cujo farel de rotação se avista. N'este alto 
fica a casa dos guardas fiscaes. Está proje- 
jectada a construcção aqui de um farol, o que 
seria de beneficio incalculavel para toda a nave- 
gação. Ligado por uma curta estrada À estrada 
real de macadam no sitio do Santo da Legua, 
ficaria ligado tambem à cstação do caminho de 
ferro, a pouca distancia. O alto de Montedor é o 
sitio mais agradavel da freguezia pela sua exten- 
sa vista. O Santo da Legua, sitio ou ponto na es- 
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trada de macadam, eutre a est. do cam. de ferro 
e o logar de Montedor, um pouco deserto, é assim 
chamado por ser ahi a marca da antiga legua 
até Vianna do Castello, e por ter sido no mesmo 
sitio a capella de S. Sebastião, transferida ha 
muito para o logar de Paçô. Foi celebre antes da 
estrada nova pelas proezas dos facinoras que por 
aqui roubavam e assassinavam as pessoas que 
transitavam pela estrada velha, n'este ponto 
funda e sombria. Por occasião das obras da es- 
trada nova encontraram-se algumas ossadas das 
victimas enterradas junto da estrada velha. Na 
freg. de Carreço ha varias quintas importantes. No 
logar de Troviscoso, a do Loureiro, situada em lo- 
gar alto, vistoso, com grandes casas, jardins em 
volta, sobranceira e dominando as vastas veigas 
cultivadas de Carreço e Areosa, e o mar, além, do 
qual se avista grande extensão, e na costa o novo 
porto em construcção. E’ uma bella e bonita vi- 
venda de verão. Foi fundada pelo antigo João 
Loureiro, de Vianna, homem de estatura agigan- 
tada, tendo adquirido grande fortuna no Brazil. 
Passam-lhe, proximo, na plauicic cultivada a li- 
nha do cam. de ferro e a estrada de macadam, 
quasi juntas e parallelas, tendo a primeira cor- 
tado um pedaço da quinta. Pertence ás irmãs do 
fallecido Luiz de Sousa, de Vianna, e ao gencral 
reformado José Maria Pereira Viauna, do Porto. 
Produz vinho e milho, é tem boas nascentes de 
agua dos moutados a léste, em cuja base, se es- 
tende esta bella propriedade. N'este mesmo logar 
e fronteira à estrada fica a capella do Senhor do 
Bomfim, excelleute peça de architectura de ordem 
composita imperfeita, construida talvez no anno 
de 1741, pelo habil artista e architecto de Gon- 
tinhães, João Pires Lavrador. A fachada teim 
esculpidas excellentes figuras sacras de tamanho 


' natural. O tecto é de abobada de pedra. Sobre o 


altar admira-se nm Christo Crucificado, grande 
esculptura em pedra. Collocado a meio do adro 
ergue-se um rico cruzeiro, todo de pedra fina, 
com bonitos rendilhados e floreados abertos/ua 
haste. Tem esta capella boas figuras no frontis- 
picio. No alto e ao centro vê-se a Magdalena abra- 
cada à cruz, e dos lados os dois discipulos de 
Christo, um de cada lado com as escadas, 
tudo em pedra. la que accrescentar ao mereci- 
mento artistico da esculptura a dificuldade de 
fazer d'um só bloco a figura e a escada que tem 
ás costas. Na capella do Senhor do Bomfim tent 
a sua séde a irmandade do mesmo nome. Existe 
ainda n'este logar de Troviscoso a capella de 
S. Pedro. Outra quinta importante é a de Fer- 
nando Affonso Ennes, no togar de Montedor, o 
qual, tendo adquirido fortuna no Brazil, veiu 
para a sua terra natal e aqui fundou esta excel- 
lente propriedade, hoje de seus netos. Tem boas 
casas, em forma de palacete, muitos vinhedos, 
tudo murado; agua encanada dos montes de Mó- 
gada, que fica a E. Defroute da entrada da quinta 
ha uma bica mandada ali eollocar pelo fundador 
para o publieo se abastecer. O portão de entrada 
é notavel pela sna altura. As ferragens vieram 
de Paris, da casa fornecedora da sua grande loja 
do Rio de Janeiro. Carreço deve muito a Fer- 
nando Affonso Ennes. Por sua morte deixou á jun- 
ta de parochia da freguezia um terreno para u'clle 
se construir a casa de cscola para os dois sexos; 
beneficiando a egreja com varias obras e objectos. 
Em Montedor ha a capella do Bom Successo cons- 
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truida em 1692 e que pertenceu a um morgadio 
de Antonio Rodrigues de Oliveira, hoje do seu 
herdeiro Luiz de Oliveira, mas sem o anterior 
caracter de vinculo, Está cm decadencia, por o 
douo residir cm Vianna. N'um monte da freg. 
de Carreço, que corre de N. a S. e a abriga de 
E, no alto de um pinhal muito ingreme, fronteiro 
à egreja parochial, fica uma grande mamoa, de 
terra e pedras, a que o povo chama Cova da 
Moira. E' um dos maiores monumentos d'este ge- 
nero que se conhecem. Nenhum archeologo tem 
falado d'elle, parecendo ser desconhecido dos 
amadores, c homens da sciencia, Em baixo e ao 
scpé da matta fica o sitio da Corõa, pequeno monte 
coberto de pinheiros e carvalhos, com muralhas 
de terra em volta, e onde existiu uma antiquis- 
sima povoação. Ao arraucar qualquer arvore des- 
cobrem-se fragmentos de telha, louça, pedraria, 
cte. Ia aqui proximo o sitio de Fontellas, e mais 
abaixo o de Crastos Velhos. Em Carreço abun- 
dam as denominações antigas c archeologicas, 
taes como: Veiga da Anta, Veiga da Mamoa, 
Veiga de Suavilla, cte. A freg. de Carreço per- 
tence à 3.º div. mil. c ao distr. de reerut. e res. 
n.º 3, coma séde em Vianna do Castello. Ao actual 
parocho, rev. sr. Manoel José Gonçalves, devemos 
os apontamentos para a descripção d'esta fre- 
guezia. 

Carredal. Pov. na freg. de S. Martiuho, de 
Moure, cone. de Villa Verde, distr. de Braga. 

Carrefo (Quinta do). Na freg. de N. 5. de 
Rosario, concelho de Arronches, districto de 
Portalegre. 

Carregã. Pov. na freg. de Santa Eufemia e 
cone. de Penelta, distr. de Coimbra. 

Carregado. Pov. e antiga freg. de S. Thiago, 
que perteneen ao cone. de Azambuja, e hoje é do 
cone. d'Alemquer, sendo uma parte da freg. de 
Santo Estevão d'esta villa, e outra parte da de 
N. 5.º d'Assumpção, de Cadafaes. Está situada a 
povoação n'uma plaricie extensa, fertil e pitto- 
resea, sobre a margem direita do rio Tejo. Tem 
est. post. e teleg. com serviço de encommendas, 
permutando malas com a R. À. N.; est. do cami- 
nho de ferro da linha de léste, entre as de Villa 
Franca de Xira e d'Azambuja, que fica a 1 k. da 
povoação. No Carregado ha a importantissima 
quinta do Campo, que pertence ao senhor mar- 
quez de Castello Mclhor, c é uma das melhores 
propriedades do Ribatejo. 

Carregadouro. Pov. na freg. de S. Paio, de 
Jolda, cone. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. de 
Vianna do Castello. Tem estação postal. 

Carregaes. Pov. na freg. de 5. Cosme e cone. 
de Gondomar, distr. do Porto. || Pov. na freg. de 
N. 5.º da Conecição, de Eirado, cone. de Aguiar 
da Beira, distr. da Guarda. | Pov. na freg. do 
Salvador, de Lordello, cone. de Paredes, distr. do 
Porto. | Pov. na freg. de S. Thiago, de Sobreira 
Formosa, cone. de Proença-a-Nova, distr. de Cas- 
tello Branco. | Pov. na treg. de S. Lonreuço, de 
Taveiro, conc. e distr. de Coimbra. || Logar na 
freg. de santa Maria, de Olival, cone. de Y. N. 
de Gaia, distr. do Porto || Herdade na freg. de 
Sant'Anna, de Aldeia do Matts, conc. de Coru- 
che, distr. de Santarein. 

Carregaes de Baixo (Monte dos). Na freg. 
de Sant'Anna, de Aldeia dos Mattos, cone. de 
Coruche, distr. de Santarem. 

Carregaes de Malta (Fazenda dos). Na freg. 
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de N. S. do Bispo e cone. de Montemór-o Novo, 
distr. de Evora. 

Carregal. Pov. e freg. do Espirito Santo, da 
prov. da Beira Alta, conc. de Sernancelhe, com. 
de Moimenta da Beira, distr. de Vizeu, e bisp. 
de Lamego; 881 hab. e 229 fog. Tem correio com 
serviço de posta rural, e escola do sexo mase. 
A pov. dista 9 k. da séde do conce. e está situada 
proximo do rio Tavora. Foi até 1855 do cone. de 
Caria c Rua, e desde então pertence ao de Ser- 
naneelhe. O reitor de Caria apresentava o cura, 
e depois passou a ser vigararia da apresentação 
do ordinario. Tem um hospital de Misericordia 
muito antigo. Honve em Carregal um convento 
de freiras da ordem de S. Bernardo, fundado por 
D. Maria, mulher do governador da Beira, Paulo 
Homem Telles. A terra é muito fertil, e pertence 
å 2º div. mil. e ao distr. de recrut. c res. n.º 9, 
com a séde em Lamego. 

Carregal. Povoações nas freguezias: Santa 
Maria, de Aboadcella, conc. de Amarante, distr. 
do Porto. || S. Thomé, de Caldellas, cone. de Gui- 
marğes, distr. de Braga. || O Salvador, de Cambe- 
zes, cone. de Monsão, distr. de Vianna do Cas- 
tello. || S. Thiago, de Cossourado, cone. de Bar- 
cellos, distr. de Braga. || Santa Maria, de Des- 
triz, conc. de Oliveira de Frades, distr. de Vi- 
zeu. || N. 8.º das Neves, de Dornellas, conc. da 
Pampilhosa, distr. de Coimbra. Tem caixa post. 
|| S. Matheus, de Friumes, conc. de Penacova, 
distr. de Coimbra. || Santa Leocadia, concelho de 
Chaves, distr. de Villa Real. || N. 5.º da Graça, 
de Maçãs de Caminho, cone. de Alvaiazere, distr. 
de Leiria. | 5. Pedro, de Manhouce, coneelho de 
S. Pedro do Sul, distr. de Vizen. || S. Miguel, de 
Morcira, cone. e distr. de Braga. l| Santa Maria 
e conc. de Obidos, distr. de Leiria. || Santa Eula- 
lia, de Palmeira, cone. de Santo Thyrso, distr. 
do Porto. | S. Paio, de Requeixo, cone. e distr. 
de Aveiro. || Santa Maria, de Sandim, cone. de 
V. N. de Gaia, distr. do Porto. || S. Thiago, de 
Sobreira Formosa, concelho de Proença-a-Nova, 
distr. de Castello Branco. || N. 3.º da Piedade e 
cone. de V. N. d'Qurem, distr. de Santarem || 
S. João Baptista, de Canellas, cone. de V. N. de 
Gaia, distr. do Porto. 

Carregal. Logares nas freguezias: Santa Ma- 
rinha, de Lousado, cone. de V. N. de Famalicão, 
distr. de Braga. || S. Romãe, de Monriz, cone. de 
Paredes, distr. do Porto. |! S. Miguel, de Oliveira 
do Douro, cone. de Sinfães, distr. de Vizeu. || 
N. S. da Visitação, de Ourem, conc. de V. N. 
d'Ourem, distr. de Santarem. || S. Christovão e 
cone. de Ovar, distr. de Aveiro. || Santa Eulalia, 
de Pedorido, conc. de Castello de Paiva, distr. 
de Aveiro. | S. Martinho, de Villa Frescaiuha, 
cone. de Barcellos, distr. de Braga. 

Carregal. Casal na freg. de Santa Maria, de 
Ulme, cone. da Chamusca, distr. de Santarem. || 
Monte na freg. de S. Domingos, de Malpica, conc. 
c distr. de Castello Branco. || Quinta na freg. de 
Santo André, de Boidobra, cone. de Covilhã, 
distr. de Castello Branco. | Quinta na freg. de 
N. S.* d'Assumpção, de Chãs de Tavares, cone. 
de Mangualde, distr. de Vizeu. I| N. S> do Pran- 
to, de PencHa da Beira, cone. de Penedono, distr. 
de Vizen. || Quinta na freg. de N. S.º da Nativi- 
dade, de Silguciros, coue. e distr. de Vizeu, | 
Quinta na freg. de Sauta Maria Maior ce cone. de 
Taboa, distr. de Coimbra. 
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Carregal de Baixo e de Cima. Dois logares 
na freg. de Sauta Maria, de !'ombeiro de Riba, 
cone. de Felgueiras, distr. do Porto. 

Carregal Cimeiro e Carregal Fundeiro. 
Duas povoações na freguezia de S. Domingos, de 
Castanheira, cone. de Pedrogão (Grande, distr. 
de Leiria. 

Carregal de Queirã. Pov. na freg. de S. Mi- 
guel, de Queirã, eone. de Vouzella, distrieto de 
Vizeu.. 

Carregal do Sal. Villa da prov. da Beira 
Alta, denominação d'um coneelho, julgado muni- 
cipal, com. de Santa Comba Dão, distr. e bisp. 
de Vizeu. Faz parte da freg. de N. 5.º da Puri- 
ficação, de Currellos, e está situada na margem 
direita do rio Mondego, junto á estrada de Man- 
gualde para a foz do Dão, eom ramal para a 
Mealhada. A séde do cone. está na pov. do Casal 
da Torre (Currellos). Antigamente já era eonee- 
lho, eom juiz ordinario, um vereador e um pro- 
eurador. Tem escolas d'ambos os sexos, est. post. 
e telegr. com serviço de emissão e pagamento de 
vales do correio e telegraphicos, eobrança de 
reeibos, letras e obrigações, e serviço de eucom- 
mendas permutando malas eom a R. A. B A.; 
advogados, medieo, pharmacias, agencia banea- 
ria do Banco de Portugal, hoteis, fabrica de moa- 
geus, notario; feira no 4.º domingo de cada mez, 
denominada dos Carvalhaes. As casas são de 
granito, o que lhe dá um aspeeto triste; tem al- 
guns bons edificios particulares, bellos passeios 
e um bonito ehafariz. A escola é das que se ius- 
tituiram eom o legado do conde de Ferreira. 
Em Currellos ha um antigo eastello quadrangu- 
lar, eom janellas ogivaes, chamado o Castello de 
D. Branca, Na villa ha grande abundancia de 
todos os generos agricolas do nosso paiz, os vi- 
nhos são de optima qualidade, principalmente os 
que se assemelham ao da Madeira, e teem gran- 
de exportação, assim eomo os outros fructos do 
concelho. N'esta freg. tambem existe uma carva- 
lha muito antiga, que tem na base uns 8 m. de 
circumfereneia, junto da qual brotam duas nas- 
eentes de boa agua. Carregal pertence $ 2.º div. 
mil., 3.º brigada, grande eireumseripção mil. do 
Centro, e ao distr. de reerut. e res. n.º 14, com 
a séde em Santa Comba Dão. Tem est. do eami- 
nho de ferro na linha da Beira Alta, entre as de 
Oliveirinha e de Sauta Comba Dão. O concelho 
compõe-se de 7 treguezias, com 2:856 fog. e 
12:531 hab., sendo 5:168 do sexo mase. e 7:363 do 
fem., numa superficie de 11:144 heet. As fregue- 
zias são as seguintes: S. Joño Baptista, de Bei- 
joz, 1:604 hab.: 699 do sexo mase. e 905 do fem.; 
5. Christovão, de Cabanas, 2:454 hab.: 1:005 do 
sexo mase. e 1:449 do fem.; N. S. da Purificação, 
de Currellos, séde do cone., 1:747 hab.: 724 do 
sexo mase. e 1:023 do fem.; S. Pedro, de Oliveira 
do Conde, 3:735 hab.: 1:444 do sexo mase. e 2:291 
do fem.; S. Miguel, de Papizios, 1:244 hab.: 514 
do sexo mase. e 730 do fem.; S. Miguel, de Pa- 
rada, 1:339 hab.: 614 do sexo mase. e 725 do 
fem; N. 8.º das Boas Novas, de Sobral de Papi- 
zios, 403 hab.: 163 do sexo mase. e 240 do femi- 
nino. 

Carregoceira e Carregocetrinha. Dois mon- 
tes na freg. de Sant'Auna, de Aldeia do Matto, 
cone. de Coruche, distr. de Santarem. 

Carregosa. Pov. e freg. do Salvador, da prov. 
do Douro, cone. « com. de Oliveira de Azemeis, 
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distr. de Aveiro, bisp. do Porto; 1:560 hab. e 367 
fog. Tem escolas para ambos os sexos, e est. post. 
permutando malas com Oliveira de Azemeis. A 
pov. dista 10 k. da séde do eonc. e está situada 
n'um valle, na estrada de Aronea a Oliveira de 
Azemeis. Era da Casa do Infantado, tendo per- 
tencido primeiro à dos coudes da Feira. Os in- 
fantes apresentavam o prior, que tinha 7005000 
réis de rendimento. À terra é fertil, e tem muito 
gado e eaça. Pertence à 5.º div. mil. e ao distr. 
de reerut. e res. n.º 24, com a séde em Aveiro. 
Em Carregosa existe a quinta da Costeira, solar 
do aetual senhor bispo conde de Coimbra, 1). Ma- 
nuel Corrêa de Bastos Pina, e onde naseeu este 
prelado (V. Arganil). N'esta quinta erigiram o 
sr. bispo conde e seu irmão, o sr. conselheiro An- 
tonia Maria Corrêa de Bastos Pina, D. Prior de 
Cedofeita, um santuario eousagrado a N. S.a de 
Lourdes, que se inaugurou em agosto de 1902. A 
quinta da Costeira é uma importante proprieda- 
de rustiea, cortada de extensas avenidas povoa- 
das de variado arvoredo e eom bellos jardius, la- 
gos, easeatas, tendo ao eentro um elegante pala- 
cete, solidamente construido. Os trabalhos para 
a eonstrucção do santuario começaram em mar- 
ço de 1598, sendo os operarios escolhidos entre 
os artistas de Carregosa. E' o primeiro templo 
consagrado a N. S.a de Lourdes, em Portugal. 
Interiormente offerece a maior simplieidade; é 
muito vasto, cheio de luz e decorado à primor; 
em volta corre-lhe uma galeria com balaustrada 
de madeira de eastanho encerada, que vae ter- 
minar em duas tribunas que se erguem aos la- 
dos do altar-mór. A’ freute do presbyterio levan- 
ta-se um soberbo areo de castanho rematado pe- 
las armas do priorado de Cedofeita. O retabulo 
é formado por uma graeiosa gruta em que se em- 
quadra a imagem da padroeira do templo, que é 
uma preciosa eseulptura exceutada em Paris, da- 
diva do sr. visconde de Suecena. Um terço da pa- 
rede que vae do pavimento às tribunas, é forra- 
do de azulejo de superficie lisa, azul e braneo, 
genero dos antigos azulejos portuguezes dos se- 
culos xvir e xviu, representando quadros eom 
assumptos saeros. A fachada do templo é de ar- 
ehiteetura simples, eom duas torres elevadas. 
Superior á porta da entrada rasga-se uma ampla 
janella, resguardada por uma balaustrada de gra- 
nito e velada por um formoso vitral, industria 
portugueza. D'um e d'outro lado da porta, bem 
como da jauella, adornam a parede as estatuas 
dos quatro evangelistas, executadas em bello gra- 
nito. No Occidente, vol XXV, pag. 178, vem uma 
deseripção minuciosa d'este sautuario, firmada 
por Marques Gomes. || Pov. na freg. de N. 8.º da 
Coneeição, de Gesteira, cone. de Soure, distr. de 
Coimbra. Até 1555 perteueeu ao eone. da Abru- 
nheira, que n'esse anno foi extineto, passando en- 
tão para o de Soure. || Pov. na freg. de Santa 
Maria, de Estella, cone. de Povoa de Varzim, 
distr. do Porto. || Pov. na freg. de S. Martinho, 
de Manheute, cone. de Bareellos, distr. de Bra- 
ga || Pov. na freg. de S. Miguel, de Sôza, eonc. 
de Vagos, distr. de Aveiro. || Logar na freg. de 
S. Martinho, de Gallegos, cone. de Bareellos, dis- 
trieto de Braga. | Logar na freg. do Salvador, de 
finzo, do mesmo eone. e distr. || Logar na freg- 
de Santa Maria, do Irado, cone. de Villa Verde, 
distr. de Braga. || Logar ua freg. de S. Martinho, 
de Villa Fria, cone. e distr. de Vianna do Castello. 
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Carregosa de Baixo. Pov. na freg. de S. Mi- 
gucl, de Sõza, cone. de Vagos, distr. de Aveiro. 

Carregosa de Baixo e de Cima. Duas po- 
voações na freg. do Salvador, de Carregosa, eonc. 
de Oliveira de Azemeis, distr. de Aveiro. 

Carregoso (Antonio Gomes Brandão, 1.º vis- 
conde de). Fidalgo cavalleiro da Casa iteal, por 
alvará de 3 e 23 de novembro de 1855; commen- 
dador da ordem de N. S.* da Conceição, deputa- 
do nas legislaturas de 1861-1864, e em outras, 
capitalista e negociante de grosso trato na praça 
do eommereio do Rio de Janeiro, e ultimamente 
ua de Lisboa. N. na freg. de S. Martinho de 
Coeujães, do cone. de Oliveira de Azemeis, a 19 
de abril de 1507, fal. em Lisboa a 26 de setem- 
bro de 1878. Era filho de Manuel José Gomes 
Brandão e de sua mulher, D. Joaquina Rosa de 
Jesus Monteiro, filha de João Dias Monteiro e de 
D. Izabel Francisco Monteiro. Tendo ido muito 
novo para o Brazil, seguir a vida commereial, e 
regressando ao reino, contribuiu muito para me- 
lhoramentos na terra da sua natmalidade, e em 
outros pontos do paiz, e particularmente para a 
reedificação do antigo eonvento de N. S.º da Ma- 
dre de Deus, de NXabregas, aetualmente asylo de 
D. Maria Pia, promovendo para este fim varios 
donativos tanto em Portugal como no Brazil. Jun- 
tamente eom outros capitalistas em que entrava 
Franeiseo da Silva Mello Soares de Wreitas, mais 
tarde visconde do Barreiro (V. este titulo), foi um 
dos membros da Companhia de Caminhos de 
ferro ao sul do Tejo, que exelusivamente entre si, 
e sem auxilio peeuniario alhelo, levaram a effei- 
to a construeção da via ferrea do Barreiro a Ven- 
das Novas, na distancia de 57 k., com um ramal 
para a eidade de Setubal, na extensão de 13 k. 
Foi um melhoramento de reeonheeida utilidade 
publiea. O viseonde de Carregoso easou no Rio 
de Janeiro. com D. Maria da Conecição Neves 
Cordêro, já viuva de José Egydio Rodarte, que 
falleceu em 1835, e filha de Antonio Maria Cor- 
dêro, cirurgião da armada hespanhola, e de sua 
mulher D. Olaya Rozoel. O titulo de viseonde foi 
concedido por deereto de 27 de março de 1869, 
sendo-lhe tambem eoncedido por alvará de 2 de 
novembro do mesmo anno, o seguinte brazão de 
armas: um escudo partido em pala; na primeira 
as armas dos Brandões de Buarcos, em campo 
azul dois dragões de ouro armados de vermelho, 
batalhantes, repassados um com o outro, e volta- 
dos em fugida; na segunda as armas dos Gomes, 
em eampo azul um pelicano de ouro ferindo o 
peito, e tres filhos bebendo o sangue que lhe eae 
da ferida. E por differença uma brica de prata 
com uma arrucila vermelha. 

Carregoso. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Cocujães, cone. d'Oliveira de Azemeis, distr. de 
Aveiro. || Pov. na freg. de Santo lzidoro, de San- 
tos Evos, eone. e distr. de Vizeu. 

Carregueira. Familia que parece ter tomado 
o nome d'uma herdade que existiu nos arredores 
de Lisboa, chamada Carregucira. Tem por armas: 
um escudo esquartelado; no primeiro quartel, em 
campo verde uma aguia de ouro estendida, no 
segundo, em campo vermelho uma flôr de liz de 
ouro, e assim os contrarios; timbre a aguia do 
escudo. 

Carregueira. Povoações nas freguezias: S. 
Silvestre, de Bezelga, cone. de 'Yhomar, distr. de 
Santarem. || N. 8.” da Conceição e cone. de Ma- 
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ção, distr. de Santarem. || S. Pedro, de Melides, 
cone. de Grandola, distr. de Lisboa. || S. Pedro, 
de Palmella, cone. de Setubal, distr. de Lisboa. 
| Santa Maria, de Pinheiro Grande, eonc. da 
Chamusea, distr. de Santarem. || N. 8.º da Puri- 
ficação, de Samuel, cone. de Soure, distr. de 
Coimbra. || S. Mamede, de Ventosa, eone. de Tor- 
res Vedras, distr. de Lisboa. 

Carregueira. Logar na freg de Santo André, 
cone. de S. Thiago do Caeem, distr. de Lisboa. || 
Logar na freg de N. S.º da Oliveira, de Samora 
Correia, cone. de Benavente, distr. de Santarem. 
|| Casal na freg. de N. S. da Miserieordia, de 
Bellas, cone. de Cintra, distr. de Lisboa. | Serra 
do distr. de Lisboa; eorre ao norte da villa de 
Bellas; tem 44 k. de comprimento e 252 metros 
de altura. 

Carregueira de Baixo c de Cima. Duas po- 
voações na freg. de S. Pedro, de Monte Vil, eone. 
de Alcaeer do Sal, distr. de Lisboa. 

Carregueira do Matto e Carregueira da 
Relva. Logar e monte na freg. de Ñ. S." da Con- 
eeição, de Alvalade, eone. de S. Thiago do Ca- 
cem, distr. de Lisboa. 

Carregueiras Pov. na freg. de N. S.* do Ro- 
sario, de Marinha Jrande, cone. e distr. de Lei- 


| ria. || Logar na treg. de S. Sebastião, de Alfarel- 


los, cone. de Sorrre, distr. de Coimbra. 

Carregueiro. Pov. na freg. de S. Martinho e 
cone. de Pombal, distr. de Leiria. || Pov. na freg. 
de 5. João Baptista, de Villar de Besteiros, cone. 
de Tondella, distr. de Vizeu. | Pov. e monte na 
freg do Salvador e cone. de Aljustrel, distr. de 
Beja. 17” est. do caminho de ferro do sul e sueste 
entre as estações de Figueirinha e Cascvel. 

Carregueiros. Vov. e freg. de S. Miguel, da 
prov. da Extremadura, cone. è com. de Thomar, 
distr. de Santarem, patriare. de Lisboa; 1:676 hab. 
e 319 fog. Tem cse. para o sexo mase, caixa pos- 
tal, fabricas de papel (Porto de Cavalleiros e 
Prado). A pov. dista 2 k. da séde do cone. e está 
situada n'um monte, d'onde se vêem muitas ser- 
ras desertas. Era commenda dos freires de Chris- 
to, de Thomar, que apresentavam o vigario e seu 
coadjutor. Ambos eram frades da Ordem de 
Christo, e collados por consulta da Mesa da Con- 
sciencia, precedendo exame na prelasia de Tho- 
mar. A terra é fertil em azeite, e pertenee à 5;* 
divisão mil. e ao distr. de recrutamento e res. nº 
3, com a séde em Thomar. Do sitio dos Pegões, 
n'esta freg., vão encanadas sobre arcos de pedra, 
as aguas para o convento de Christo, de Thomar. 
Tem 3 k. de comprimento; tres mães d'agua, uma 
no principio, outra no aneio e outra no fim do 
valle. N'esta ultima, que é de abobada e de bella 
architectura, vê-se uma pedra mettida na pare- 
de, em que se lê uma inseripção, collocada sob 
as armas de Portugal, dizendo que mandou fazer 
aquelle aquedueto Filippe I, em 1595, e que Fi- 
lippe II o mandou acabar em 1613. No mesmo si- 
tio, do lado de eima, fica outra fonte, chamada do 
Valle. Ha ainda outras fontes, e dizem que a cha- 
mada de S. Miguel tem a virtude de curar mo- 
lestias cutaneas. Nos eonfins da freguezia passa 
o rio Nabão. 

Carreira. Familia que, segundo uns, procede 
de Italia; segundo ontros, de Portugal. Tem por 
armas, em campo de prata uma banda azul car- 
regada de um leão de ouro entre dois pinheiros 
verdes com pinhas de ouro; o timbre é um leão 
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com um pinheiro na garra. lla tambem outro 
brazão d'armas assim composto: em campo verde 
seis faxas ondcadas de prata; por orla em campo 


do mesmo metal, sete gaviões negros, e no peito | 


de cado um uma letra; cstas letras juntas fór- 
mam a palavra Requiem. 

Carreira (Antonio).Mestrc da capella d'el-rei 
D. Sebastião e do cardeal-rei D. Henriqne. Re- 
cebeu a educação artistica na propria capella 
rcal, sendo moço do côro no tempo de D. João III. 
Escreveu varias composições musicaes, como Pe- 
dro Thalesio menciona clogiosamente na sna 
Arte de Canto Chão, cap. 36, fol. 63. Por sua mor- 
te ficaram em poder de sen filho, do mesmo no- 
me, religioso da ordem de Santo Agostinho, e que 
tambem fsi musico. Fallecendo, porém, este reli- 
gioso ainda muito novo, victima da grande peste 
que assolou Lisboa cm 1599, julga-se que se per- 
deram os mannscriptos. Com o nome de Antonio 
Carrcira cxistiu egualmente um sobrinho do 
mestre da capella dos referidos monarchas, que 
era muito donto em musica e compositor, mestre 
da capella da cathedral de S. 'Fhiago de Com- 
postella. O catalogo da livraria de D. João IV dá 
nota de algumas das suas composições de musica 
religiosa. 

Carreira (Antonio José Maria). Autor com- 
mercialista e contabilista. Nasceu em Lisboa a T 
de julho de 1574, lho de José Ernesto Carreira, 
antigo empregado da alfandega. Fez o curso su- 
perior do commercio no Instituto Industrial e 
Commercial de Lisboa. E’ empregado no Monte- 
pio Gerai, professor de mathematica no Colle- 
gio Nacional, e professor substitnto do Atlieneu 
Commercial de Lisboa; antigo professor do Ins- 
tituto «19 de Setembro», etc. Mnito dedicado aos 
estudos de contabilidade e calculo commercial, 
tem escripto alguns livros sobre o assumpto, e 
desempenhado varias commissões como guarda 
livros perito. Em 1905, montou os serviços de 
contabilidade da Caixa de Pensões e Reformas 
dos Caminhos de Ferro do Estado. Algnns dos 
livros publicados são de collaboração coin seu ir- 
mão José Carreira: Calculo commercial theorico e 
pratico, por Antonio Carreira e José Francisco 
Carreira, Lisboa, 1898; Apontamentos de contabi- 
lidade commercial, por José Carreira e Antonio 
Carreira, Lisboa, 1901; Juro continuo, Lisboa, 
1899. 

Carreira (Bento Malheiro Pereira Pitta e Vas- 
concellos, 4.º visconde da). Fidalgo df Casa Real. 
Recebeu o titulo de visconde, por decreto de 
abril e carta de 10 de maio de 1853, por ter casa- 
do com uma ncta do 2.º visconde da Carreira, 
D. Maria Luiza de Faria de Abreu e Lima, filha 
de D. Maria José d'Abreu e Lima, e de scu ma- 
rido, Antonio de Faria da Costa Pereira Barre- 
to Villas Boas. Esta senhora snecedera a seu ir- 
mão, o 3.º visconde da Carreira, por não ter tido 
suecessão, em todos os bens e vincnlos da sua 
casa, e a actual sr.” viscondessa herdou de sua 
mãe a referida casa da Carreira. Villas Boas era 
fidalgo da Casa Real por successão à seus maio- 
res, senhor da casa da Agrella de Nogucira no 
concelho de Ponte da Barca, e 6.º administrador 
do morgado do Mosteiro em Victorino das Do- 
uas, de Ponte de Lima, bem como dos morgados 
do Barral, junto 4 villa de Barcellos, e do de 
Santa Luzia e sna capella, em Villa do Conde. 
Os sr." viscondes da Carreira residem em Monsão. 
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Carreira (Diogo Gomes de Abreu e Lima, 2.º 
visconde da). Fidalgo cavalleiro da Casa Real, 
pelo alvará de 22 de abril de 1790, commenda- 
dor da ordem de Christo, capitão de infantaria, 
servindo na gnerra da peninsnla, posto em que 
depois se reformou; condecorado com a medalha 
por duas campanhas da guerra peninsular, pro- 
prictario e 6.º senhor da casa da Carreira, em 
Vianna do Castello, e da de Onteiro na freguezia 
de 8. Martinho do (rastro, e da quinta de S. Lou- 
renço da Capella, em Monsão, na qual suecedeu 
a seu pae em 25 de agosto de 1758, e do morga- 
do da Boa Vista, junto a Ponte da Barea, pelo 
seu casamento. Nasceu em Vianna do Castello a 
23 de setembro de 1715, e fal.a 14 de outubro de 
1848. Era filho de João Gomes d'Abreu e Lima, 
fidalgo cavallciro da Casa Rcal pelo alvará de 
27 d'agosto de 1777; conmendador da commenda 
de Santo Apolinario de Villa Verde, da ordem 
de Christo; mcstre de campo dos auxiliares da 
provincia do Minho, etc, casado com D. Maria 
Josepha de Queiroz Gayoso Montenegro, filha 
d'nns fidalgos hespanhoes. Era irmão mais velho 
do 1.º visconde e 1.º conde da Carreira, reccben- 
do o titulo de visconde em verificação de vida 
no de seu irmão, por carta de 15 de novembro de 
1843. Casou a 22 de setembro de 1804 com D. Ma- 
ria José d'Alpoim da Silva, filha e herdeira de 
Luiz José d'Alpoim da Silva, fidalgo da Casa 
Real, senhor da casa e morgado da Boa Vista, 
junto a Ponte da Barca, e de sua mulher, D. An- 
na Joaquina Pimenta Barbosa Fnrtado de Meu- 
donça. O brazão d'armas é o segninte: nm eseu- 
do com as armas dos Tavoras, em campo de ouro 
cinco faxas d'azul, ondadas d'agna, e entre as 
ondas nm delfim de sna côr, por orla a legenda 
(Quascunque findit; timbre, o delfim do escudo. 

Carreira (José Francisco). Antor commereia- 
lista e contabilista. Nasceu cm Lisboa a 12 de 
janciro de 1576. Fez o cnrso superior do com- 
mercio no Instituto Iudnstrial e Commercial de 
Lisboa. Professor do Atheneu Commercial da 
mesma cidade, antigo professor do «Instituto 19 de 
Setembro», guarda-livros da casa J. Eduardo Go- 
mes, socio da empresa industrial de lanificios 
A. Fassio & C.*. Além dos livros que tem escri- 
pto de collaboração com sen irmão Antonio Car- 
reira, pnblicou mais o trabalho seguinte: Capi- 
talisações e amortisações, Lisboa, 1900. 

Carreira (Libanio Pedro d'Almeida). Nasceu 
em Lamego a 30 de dezembro de 1835. Era filho 
de Manucl José Pires Carreira, brigadeiro re- 
formado. Matricnlou-se na Universidade de Coim- 
bra em Philosophia, mas não chegou a formar- 
se. Esteve algnm tempo na ilha Terceira, regres- 
sandoa Portugal em 1859 ou 1860. Escreveu: Ma- 
nnal agricola, apontamentos sobre a agricultura, 
Angra do Heroismo. 1858. 

Carreira (Luiz Antonio de Abreu e Lima, 1.º 
visconde e 1.º conde da). Aio e camareiro mór dos 
fallecidos monarchas D. Pedro V e D. Luiz |; 
official-mór da Casa Real, conselheiro de Estado 
effectivo; grã-ernz da ordem militar de S. Beu- 
to de Aviz, e da antiga ordem da Torre e Espa- 
da; commcendador da de N. 5.º da Conceição, ca- 
valleiro da ordem snprema da Santissima Annnn- 
ciada, de Italia; cavalleiro de 3.º classe da or- 
dem de S. Waldemiro da Russia; grã-cruz das 
ordens de Leopoldo da Belgica, do Leão Neer- 
landez, da Agnia Vermelha da Prussia, da Le- 
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gião de Ilonra de França, de Ernesto Pio de 
Saxe-Coburgo, de S. Januario de Napoles, de 
S. Mauricio e de S. Lazaro da Sardenha, de Al- 
berto o Valoroso de Saxonia, de Carlos III de 
Iespanha; marechal de Campo do exercito refor- 
mado. N. em Viauna do Castello a 18 de outubro 
de 1757; fal. em Lisboa a 18 de fevereiro de 
1871. Era filho de João Gomes d'Abren e Lima 
e de sua mulher, D. Maria Josepha Queiroz 
Gayoso Montencgro. Descendente d'uma familia 
de Vianna do Castello em enjos antepassados se 
contava o marquez de Tavora, seu avô paterno, 
depois da desgraça acontecida a esta familia, 
deixou de usar o appellido de Tavora, e tomou os 
de sua mãe, Abreu e Lima. Assentou praça de 
cadete no regimento de artilharia n.º 2 do Porto, 
em abril de 1803, e foi promovido a capitão em 
1806, sendo nomeado ajudante d'ordens de Anto- 
uio Saldanha da Gama, depois conde de Porto 
Santo, governador e capitão general de Angola. 
Partiu para aquelle estado em novembro do re- 
ferido anno, permanecendo ali até junho de 1810, 
em que sendo substituido o governador, acompa- 
nhou Saldanha para o Rio de Janeiro, onde ficou 
addido ao estado maior do exereito com o posto 
de major, que lhe havia sido conferido no anno 
anteeedente. Antonio Saldanha foi nomeado mi- 
uistro plenipoteneiario ao congresso de Vienna, e 
Abreu e Lima partiu com elle para a Europa, en- 
carregado de trazer despachos aos embaixadores 
portuguezes em Londres e Paris, e aos plenipo- 
teneiarios do congresso. Chegando a Londres em 
meado de setembro de 1814, partiu para Paris, 
onde serviu de cavalheiro da embaixada que em 
nome do principe regente cumprimentou Luiz 
XVIII pela sua eutrada na capital da França. 
Depois de outubro passou a servir como addido 
à missão portugueza do congresso, até que sendo 
o seu antigo general nomeado ministro plenipo- 
teneiario em S. Petersburgo, o acompanhou eomo 
secretario, cargo em que posteriormente foi con- 
firmado, em maio de 181%, ao mesmo tempo que 
recebeu a' promoção a tenente-coronel. Na côrte 
da Russia serviu de encarregado de negocios in- 
ternos desde sctembro de 1817 até maio de 1820, e 
depois desde março de 1821 até agosto de 1824, 
teudo sido em fins de 1821 elevado á effeetivi- 
dade n'esse logar. Nomeado secretario da embai- 
xada de Paris e depois enviado extraordinario e 
ministro plenipoteneiario em Berlim, não chegou 
a exercer nenhuma d'estas commissões, scudo 
transferido para a eórte dos Paizes Baixos n'esta 
ultima categoria. Demittido por D. Miguel cm 
junho de 1328, foi a Londres À sua custa confe- 
renciar com o marquez de Palmella sobre os 
meios que se deviam empregar para debellar os 
projeetos do infante. Não seguindo o exemplo de 
inuitos diplomatas que, considerando-se fieis å 
rainha D. Maria Il, deram por findas as suas 
missões, Abreu e Lima, em nota que dirigiu ao 
governo, junto do qual estava acreditado, decla- 
rou que eontinuava como d'autes a considerar-se 
ministro plenipotenciario e representante do go- 
verno legitimo de Portugal, apezar de ter inter- 
rompido as suas relações com o governo intruso, 
e sendo esta declaração bem aeceite, pôde se- 
guir e com grande proveito para a causa da Hi- 
herdade, as suas relações oficiaes com o governo 
dos Paizes Baixos até fevereiro de 1834, em que 
enviou para llaya as suas eartas revocatorias. 
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Duas vezes foi a Londres, cm 1829 e 1830, para 
tratar com o marquez de Palmella negocios rela- 
tivos à restauração do governo legitimo em Por- 
tugal, e cm junho d'aquelle auno foi nomeado 
por D. Pedro para substituir Palmella na regen- 
cia, o que não chegou a ter efeito, por se não 
ter verificado a eventualidade que determinara 
essa nomeação. Em 20 de março de 1830 foi 
transferido pela regencia da ilha Terceira para 
a côrte de Londres, e resistindo fortemente a 


| encarregar-se de tão ardua e penosa missão, acte- 


deu por fim ás instancias da regencia, e entrou 
no cxercieio do seu novo logar em outubro, eon- 


| servando-se n'elle até fins de fevereiro de 1834. 


Os serviços prestados pelo illustre diplomata á 
causa da liberdade em tão dificeis circumstan 
cias, constam minuciosamente da sua Correspon- 
dencia Official, que se publicou em 1873, depois 
do seu fallecimento. Nomeado em janeiro de 1538 
ministro plenipotenciario junto das côrtes de 
Londres, Paris e Madrid, foi confirmado na lega- 
ção de Inglaterra em setembro, e trausferido 
para a de Paris em outubro tomando conta d'essa 
missão em maio de 1834. Agraciado com o titulo 
de visconde da Carreira em 1 de setembro d'este 
anno, foi cm feverciro de 1835 transferido em 
missão extraordinaria para Roma, mas ficando 
esta ordem sem effeito, continuou em Paris até 
junho de 18140, apezar de ter sido nomeado em 
novembro de 1838 ministro dos negocios estran- 
geiros, cargo que não aceeitou. Em 7 de junho 
de 1840 é que partiu então para Roma, onde es- 
teve até 16 de novembro de 1841, enearregado 
da inissão cspeeial e delieadissima de obter do 
papa Gregorio XVI o reconhecimento do governo 
da rainha, o que alcançou, conseguindo assim 
que a Austria, a Prussia, a Russia, e outras na- 
ções que esperavam a resolução do pontifice, 
reconhecessem tambem o governo constitucional 
portuguez. Regressando a Paris em 1841, demo- 
rou-se n'esta cidade até 29 de maio de 1847, e 
sendo novamente nomeado ministro dos estrau- 
geiros em 6 de outubro de 1816, tambem rejei- 
tou a pasta. Em agosto 1845 foi elevado a couse- . 
Iheiro de Estado, e em maio de 1847 a raiuha 
D. Maria II o escolheu para aio dos prineipcs, 
motivo que o obrigou a regressar a Lisboa, de- 
pois de empregar todas as deseulpas possiveis 
para se eximir d'aquelle honroso cargo. Pouco de- 
pois foi declarado ministro plenipoteneiario em 
disponibilidide. e em 1851 teve a reforma no 
posto de marechal de campo. Em 1862 aiuda foi 
cm missão especial à ecôrte de Turim, encarre- 
gado por el-rei D. Luiz de pedir em seu real 
nome a mão da princeza senhora D. Maria Pia, 
e de ajustar o contrato matrimonial, sendo por 
essa occasião agraciado com o titulo de conde 
da Carreira, mas depois retirou-se completamente 
à vida privada. O conde da Carreira casou em 
Paris a 27 de fevereiro de 1840 com uma senhora 
allemã, D. Anna Luiza Dannemarck, que falle- 
ccu em 1875 sem deixar geração, filha de Mathias 
Godofredo Dannemarek, e de sna mulher, D. Ma- 
ria Izabel Von Iesse. Deixou os seguintes eseri- 
ptos: Carta escriptu a Silvestre Pinheiro Ferreira, 
ministro dos negocios estrangeiros, que acompa- 
nhava outra para Sua Magestade, com a exposi- 
ção dos motivos que decidiram Luiz Antonio de 
Abreu e Lima, ministro da côrte de S. Petersbur- 
y? a não prestar o juramento à Constituição poli- 
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tica da Monarehia portugueza, Lisboa, 1823; La 
Legitimité et le Portugal; réveries, d'un portugais, 
Bruxelles, 1829; Investigations politiques par Mr. 
D'Albermireau, portugais, Bruxelles, 1830; sai- 
ram depois em portuguez, com o titulo: uvesti- 
gações politicas de Mr. D. Albermireau, postas em 
vulgar, com varias ampliações pelo autor, Loudres, 
1832; Quelques observations sur Varticle « Portu- 
gal» de P Annuaire historique universæ pour 1934, 
Paris, 1835, sem o nome do autor; Exposição dos 
metivos por que o Visconde da Carreira, ministro 
de Portugal em Paris, se recusa a jurar a Cons- 
tituição de 1822, Lisboa, 1895; Mémuire et piéces 
justificatives sur les reclumations des sujets portu- 
gais eontre la France, Paris, 1937, este opusculo 
foi publieado anonymo; Memoria pratica sobre 
o modo de colher a azeitona, de a guardar e tra- 
tar entre a eolheita e a moenda, e de Juzer o azei- 
te, oferecida aos lavradores de Portugal, Paris, 
1892, sem o nome do autor; Discurso do senhor 
visconde da Carreira, vice-presidente da Socie- 
dade Promotora da Iudustria Nacional, em 24 
de Novembro, na sessão da induguração do busto 
do duque de Palmella, Lisboa, 1850; Memoria 
sobre pezos e medidas, e a reforma de que care- 
cem em Portugal, feita por Albermireau, Lisboa, 
1858; o nome de Albermireau é o anagrama dos 
appellidos Abreu e Lima; Memoria sobre as eolo- 
ntas de Portugal, situadas na eosta occidental da 
Africa, mandada ao governo pelo antigo governa- 
dor e capitão general do reino d Angola, Autonio 
de Saldanha da Gama, em 18514, precedida de um 
discurso preliminar, e angmentada de alguns ad- 
ditamentos e notas, Paris, 1339. 

Carreira (Luiz Bravo de Abreu e Lima, 3º 
visconde da). Fidalgo cavalleiro da Casa Real, 
por suceessão a seus maiores; do conselho d'el-rei 
D. Pedro Y, deputado na legislatura de 1858-59, 
7.º senhor da casa da Carreira cm Vianna do 
Castello, e das do Outeiro e de Boa Vista, em 
Ponte da Barea, e da quinta de S. Lourenço da 
Lapella, en Monsão, nas quaes succedeu a seu 


irmão mais velho, Alvaro Bravo d'Abrer e Lima | 


que falleceu demente em 31 de maio de 1861. N. 
em Vianna do Castello a 21 de dezembro de 1815, 
fal, em Evora a 13 de março de 1866. Era filho 
do 2.º visconde da Carreira, Diogo Gomes d'Abrcu 
e Lima, e de sua mulher D. Maria José d'Alpoim 
da Silva, e sobrinho do 1.º visconde e 1.º conde 
do mesmo titulo. Casou a 8 de dezembro de 1864 
com D. Amalia Augusta de Faria Schiappa Ro- 
by,filha de João de Faria Machado Pinto Schiap- 
pa Roby, descendente da casa das Ortas, em 
Braga, fidalgo da Casa kcal, e de sua mulher, 
D. Maria do Carmo de Faria Machado Sehiappa 
Roby, consorcio de que não houve geração. A 
viscondessa passou a segundas nupeias em 6 de 
Junho de 1567 com Boaventura José Vieira, ma- 
jor de infantaria, engenheiro civil, e director das 
obras dos camiuhos de ferro do Douro e do Mi- 
nho. O titulo de visconde foi concessão de mais 
uma vida no de seu pae, por decreto de 18 de 
outubro de 1855, e carta de 25 de novembro de 
1556. Fallecendo sem descendencia, passaram to- 
dos os vinculos e seuhorios d'esta illustre casa 
para sua irmã, D Maria José d'Abreu e Alpoim, 
casada com Antonio de Faria da Costa Percira 
Barreto Villas Boas, fidalgo da Casa Real. 
Carreira. Pov. e freg. de S. Miguel, da prov. 
do Minho, conc. e com. de Barcellos, distr. e ar- 
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| cebispado de Braga; 547 hab. e 145 fog. Tem es- 

| cola do sexo masc. e caixa postal. A pov. dista 
10 k. da séde do cone. c está situada, parte n'um 
valle e outra parte mum monte, e d'este se vê 
Braga e varias povoações. O arcebispo de Braga 
apresentava o abbade, que tinha de renda réis 
3403000. N'esta freg. ha a capella de N. S. da 
Penha, assim chamada por ter sido construida 
wuma penha, junto à torre de Penagate. Esta 
torre é muito autiga e está edificada sobre uma 
penha A terra é fertil, c pertence à 3.º divisão 
mil, e ao distr. de recrut. e res. n.º 3, com a séde 
em Vianna do Castello. | Pov. e treg. de S. Thia- 
go, da prov. do Minho, cone. e com. de V. N. de 
Famalicão, distr. c arceb. de Braga; 502 hab. e 
110 fog. Tem esc. do sexo masc. e caixa post. À 
pov. dista 11 k da séde do couc, e está situada 
proximo do rio Avc, mum sitio aprazivcl e pitto- 
resco. È’ da Casa de Bragança, que apresentava, 
o abbade, tendo de rendimento 3003000 réis. A 
terra é muito fertil e pertence å 3.º div. mil. e 
ao distr. dc reerut. c res. n.º 8 com a séde em 
Braga. | Pov. c freg. de S. Thiago, da prov. do 
Douro, couc. c com. de Santo Thyrso, distr. e bisp. 
do Porto; 456 hab. c 139 fog. Tem ese. do sexo 
mase, A pov. dista 5 h. da séde do conc. c está 
situada mum valle, d'onde se avistam varias po- 
voações. Foi woutro tempo do cone. da Maia, e 
tambem formou conc, tendo ouvidor ordinario, 
elcito pelo povo e confirmado pela camara do 
Porto, a que era sujeito. Pertence à 3.º div. anil. 
c ao distr. de recrut. e res. n.º 8 com a séde em 
Braga. 

Carreira. Povoações nas freguczias: Santa 
Eufemia de Agilde, conc. de Celorico de Basto, 
distr. de Braga. || S. Lourenço, de Alvellos, cone. 
de Barcellos, distr. de Braga. || N. 5.º da Concei- 
ção, de Arega, conc. de Figueiró dos Vinhos, 
distr. de Leiria. || Ilha de S. Miguel; N. S.º da 
Saude, de Arrifes, cone. e distr. de Ponta Delga- 
da. || 5. Pedro, de Athei, cone. de Mondim de Bas- 
to, distr. de Villa Reai. || S. Miguel, de Aves, 
cone. de Santo Thirso, distr. do Porto. || O Salva- 
dor, de Baiazar, conc. de Guimarães, distr. de 
Braga. || S. Miguel, de Cassarilhe, cone, de Celo- 
rieo de Basto, distr. de Braga || Ilha da Madeira; 
(V. Carvalhal). Ilha do Payal; Santa Catharina, 
de Castello Branco, conce. e distr. de Morta. || S. 
Mamede, de Cepães, cone. de Fate, distr. da Bra- 
ga. || S. Thiago, de Cernadello, cone. de Louzada. 
distr, do Porto. || Santa Eulalia, de Besteiros, cone. 
de Tondella, distr. de Vizeu. || Santa Christina, 
de Figueiró, conc. de Amarante, distr. do Porto. 
| Santa Maria, de Fregim. do mesmo cone. c 
distr. || S. Pedro, de Gondalães, cone. de Paredes, 
distr. do Porto. | Santa Maria, de Grade, cone. 
de Arcos de Valle-de-Vez, distr. de Vianna do 
Castello. || Santa Maria, Gulpilhares, cone. de 
V. N. de Gaia, distr. do Porto. || Santa Maria, de 
Infias, coue. de Guimarães, distr. de Braga. || 
Santa Maria, de Lamaçies, conc. e distr. de 
Braga. | 5. Thiago de Litem, cone. de Pembal, 
distr. de Leiria. || S. João Baptista, de Loure- 
do, cone. de Amarante, distr. do Porto. || N. 5.º 
do Rosario, de Louredo, coue. de Vicira, distr. 
de Braga. i| S. Paio e cone. de Melgaço, distr. 
de Vianna do Castello. || N. S.2 do Amparo, de 
Mira, conc. de Porto de Moz, distr. de Leiria. 
| N. S> dos Milagres, cone. e distr. de Leiria. ij 

| S. Sebastião, de Moiriscas, cone. de Abran- 
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tes, distr. de Santarem. || S. Romão, de Mon- 
riz, cone. de Paredes, distr. do Porto. || Ilha de 
S. Jorge; N. Sº das Neves, de Norte Grande, 
cone. de Vélas, distr. de Angra do Heroismo. || 
5. Miguel e cone. de Oliveira do Bairro, distr. 
de Aveiro. || S. Pedro, de Ossela, cone. de Olivei- 
ra de Azemeis, distr. de Aveiro. || Santa Marinha 
de Palmaz, do mesmo conce. e distr. j! N. S.* de 
Assumpção e conc. de Pedrogão Grande, distr. 
de Leiria. | S. Thiago, de Penso, cone. de Melga- 
ço, distr. de Vianna do Castello. || Ilha da Madei- 
ra; N. 8º da Luz e cone. de Ponta do Sol, distr. 
do Funchal. || S. João, de Ponte, cone. de Gui- 
marães, distr. de Braga. |! Hha da Madeira; N. 
S.* dos Prazeres, cone. da Calheta, distr. do Fun- 
chal. |! S. Christovão, de Rio Tinto, cone. de Gon- 
domar, distr. do Porto. || Santa Marinha, de Rou- 
ças, conc. de Melgaço, distr. de Vianna do Cas- 
tello. || S. Pedro, de Sá, cone. de Arcos de Valie- 
de-Vez, distr. de Vianna do Castello. || S. Marti- 
nho, de Sande, cone. de Guimarães, distr. de Bra- 
ga. || S. Mamede, de Sandiães, cone. de Ponte do 
Lima, distr. de Vianna do Castello. || Santa Ma- 
ria, de Sardoura, conc. de Castello de Paiva, distr. 
de Aveiro. | Santa Maria, de Sobradello da Ga- 
ma, cone. de Povoa de Lanhoso, distr. de Iraga. 
|| S. Cypriano, de Taboadello, cone. de Guima- 
res, distr. de Braga. || Santa Maria, de Tavora, 
cone. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. de Vianna 
do Castello. || S. Torquato, concelho de Guima- 
rães, districto de Braga. || S. Vicente, de Vaca- 
riça, concelho de Mealhada, districto de Avei- 
ro. || S. Pedro, de Vade, concelho de Ponte 
da Barca, distr. de Vianna do Castello. || S. Thia- 
go de Valladares, cone. de Baião, distr. do Por- 
to. || O Salvador, de Villa Gareia, coneclho de 
Amarante, distr. do Porto. | Ilha de Santa Ma- 
ria; N. S d'Assumpção e concelho de Villa do 
Porto, districto de Ponta Delgada. || S. Paio, de 
Villar Chão, cone. de Vieira, distr. de Braga. 

Carreira. Logares nas freguezias: S. Paio, de 
Agua Longa, cone. de Paredes de Coura, distr. 
de Vianna do Castello. | Santa Eulalia, de Bar- 
rosas, cone. de Louzada, distr. do Porto. || S. Tho- 
mé, de Bitarães, cone. de Paredes, districto do 
Porto. || S. João Baptista, de Brito, concelho de 
Guimarães, distr. de Braga. || Santa Maria, de 
Carvoeiro, cone. e distr. de Vianna do Castello. 
|| S. Thiago, de Cambezes, couce. de Barcellos, 
distr. de Braga. || S. Pedro, de Castanheira, cone. 
de Paredes de Coura, distr. de Vianna do Cas- 
tello. || S. Thiago, de Chamoim, cone. de Terras 
de Bouro, distr. de Braga. |! O Salvador, de De- 
lães, cone. de V. Nova de Famalicão, distr. de 
Braga. | O Salvador, de Donim, cone. de Guima- 
rães, distr. de Braga. || S. Christovão, de Espa- 
danedo, cone. de Sinfães, distrieto de Vizeu. || 
S. Thiago, de Espargo, cane. da Feira, distr. de 
Aveiro. || S. Martinho, de Fareja, conc. de Fafe, 
distr. de Braga" Thomé, de Friande, conc. 
de Felgueiras, distr. do Porto. || S. Simão, de 
Gouveia, conc. de Amarante, distr. do Porto. || 
S. Pedro, de Jugueiros, concelho de Felgueiras, 
distr. do Porto. | S. Martinho, de Lago, cone. de 
Amares, distr. de Braga. || Santos Cosme e Da- 
mião, de Lobeira, cone. de Guimarães, distr. de 
Braga. || S. Christovão, de Lordello, concelho de 
Felgueiras, distr. do Porto. || Santa Margarida e 
cone. de Louzada, distr. do Porto. || Santa Eula- 
lia, de Margaride, cone. de Felgueiras, distr. 
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do Porto. || S. João Baptista, de Macieira, cone. de 
Louzada, distr. do Porto. || Santa Maria, de Mau- 
relles, cone. de Marco de Cauavezes, distr. do 
Porto. || Santa Maria, de Moreira do Castello, 
cone. de Celorico de Basto, distr. de Braga. |] 
Santa Christina, de Nogueira, cone. de Louzada, 
distr. do Porto. || S. Miguel, de Oliveira do Dou- 
ro, conc. de Sinfães, distr. de Vizeu. | S. Marti- 
nho, de Parfda Thodea, cone. de Paredes, distr. 
do Porto. || O Salvador, de Pinheiro, cone. de 
Guimarães, distr. de Braga. || S. João Baptista, 
de Pinho, cone. de S. Pedro do Sul, distrieto de 
Vizeu. | S. Paio, de Portella, cone. de Penaficl, 
distr. do Porto. | S. Mamede, de Recezinhos, do 
mesmo cone. e distr. || S. Gregorio, de Reguengo, 
cone. e distr. de Portalegre. | S. Pedro, de Riba 
d'Ave, conc. de V. N. de Famalicão, distrieto de 
Braga. | S. Lourenço, de Sande, cone. de Guima- 
rães, distr. de Braga. || S. Miguel, de Sapardos, 
cone. de V. N da Cerveira, distr. de Vianna do 
Castello. || N. S.. da Coneceição, de Sinde, cone, 
de Taboa, distr. de Coimbra. || O Salvador, de 
Souto, cone. de Guimarães, distr. de Braga. || 
O Salvador, de Tagilde, do mesmo cone. e distr. 
IS. Thiago, cone. de Armamar, distr. de Vizeu. 
| O Salvador, de Thuias, cone. de Marco de Ca- 
navezes, distr. do Porto. || N. S.º do Pranto, de 
Torre do Terranho, conc. de Trancoso, distr. da 
Guarda. || O Salvador, de Travanca, cone. de 
Amarante, districto do Porto. | O Salvador, de 
Unhão, cone. de Felgueiras, distr. do Porto. || 
Santo Estevão, de Urgezes, coue de Guimarães, 
distr. de Braga. || S. Miguel, de Villela, cone. de 
Povoa de Lanhoso, distr. de Braga. || Santa Ma- 
ria, de V. N. de Muhia, cone. de Ponte da Barca, 
distr. de Vianna do Castello. 

Carreira. Aldeia na freg. de N. S." da Gloria, 

cone. de Extremoz, distr. de Evora. || Casal na 
freg. de N. S. da Purificação, de Alcoentre, 
cone. de Azambuja, distr. de Lisboa. !| Casal na 
freg. de Santa Catharina, de Anobra, cone. de 
Condeixa-a-Nova, distr. de Coimbra. || Casal na 
freg. de S. Gregorio, de Arruda dos Pizões, 
cone. de Rio Maior, distr. de Santarem. || Casal 
na freg. de S. Martinho, de Avessadas, conc. de 
Marco de Canavezes, distr. do Porto. || Casal na 
freg. de S. Silvestre, de Bezelga, cone. de Tho- 
mar, distr. de santarem. || Casal na freg. de S. 
Paio, de Brunhaes, cone. da Povoa de Lanhoso, 
distr. de Braga. || Casal na freg. de Santo André, 
de Cella, cone. de Alcobaça, distr. de Leiria. | 
Casal na freg. de S. João Baptista, de Pigueira, 
cone. de Lamego, distr. de Vizeu. | Casal na freg. 
de S Vicente de Panl, cone. e distr. de Santarem. 
| Monte na freg. Saut'Avna, da Serra, conc. de 
Ourique, distr. de Beja. || Monte na freg. de 5. 
Martinho, de Lordello, bairro oceidental do Por- 
to. || Quinta na freg. de S. Mignel, de Fornos de 
Maceira Dão, conc. de Mangualde, distr. de Yi- 
zeu, || Quinta na freg. de S. Gonçalo, de Valença 
do Donro, cone. de Taboaço, distr. de Vizen. || 
Quinta na freg. de N. 5.º d'Assumpção, de Vizeu 
oriental, conc. e distr. de Vizen. | Quinta na freg. 
de S. Martinho, de Conde, cone. de Guimarães, 
distr. de Braga. 

Carreira de Além, Pov. na freg. de Santa 
Christina, de Serzedello, cone. de (Guimarães, 
distr. de Braga. 

Carreira de Baixo. Pov. na freg. do Salvador, 
de Souto da Carpalhosa, cone. e distr. de Leiria. 
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Carreira de Baixo c de Cima. Dois logares 
na freg. de Santa Maria, de Corvite, conc. de 
(qnimarães, distr. de Braga. || Dois logares na freg. 
de S. Paio, de Moreira de Conegos, do mesmo 
conc. e districto. 

Carreira de Cá. Logar na freg. de Santa 
Christina, de Serzedello, conc. de Guimarães, 
distr. de Braga. 

Carreira do Campo. Logar na Reg. de S. Mi- 
guel, de Varziclla, cone. de Felgueiras, distr. do 
Porto. 

Carreira Chã. Pov. na freg. de Santa Eula- 
lia, de Banho, conc. de Marco de Canavezes, distr. 
do Porto. || Pov. na freg. de Santa Eulalia, de 


Barrosas, cone. de Louzada, distr. do Porto. || Lo- | 


gar na freg. de S. Romão, de Paredes de Viado- 
res, conc. de Marco de Canavezes, distr. do Porto. 

Carreiro de Cima. Quinta na freg. do S. Sal- 
vador e conc. de Arcos dc Valle-de-Vez, distr. de 
Vianna do Castello. 

Carreira Cova. Pov. na freg. de S. Thiago, 
de Lobão, cone, da Feira, distr. de Aveiro. || Pov. 
na freg. de S. Julião, de Silva, conc. de Barcel- 
los, distr. de Braga. || Logar na freg. de Santa 
Mariuha, de Annaes, conc. de Ponte do Lima, 
distr. de Vianna do Castello. || Logar na freg. de 
S. Thiago, de Burgães, conc. de Santo Thirso, 
distr. do Porto. | Logar na freg. de Santa Maria 
de Fregim, conc. de Amarante, distr. do Porto. 
|| Logar na freg. de Santo André, de Lever, cone. 
da Feira, distr. de Aveiro. || Logar na freg. de 
Sauta Maria, de Quintiães, cone. de Barccllos, 
distr. de Braga. || Logar na freg. de Santa Maria, 
de Porcos, conc. e distr. da Guarda. 

Carreira da Fonte. Pov, na freg. de N. Pe- 
dro, de Sub-Portella, conc. e distr. de Vianna do 
Castello. 

Carrsira de Fundoaes. Pov. na freg. de S. 





Mignel, de Oliveira do Douro, conce. de Sinfães, | 


distr. de Vizcu. 

Carreira Longa. Logar na freg. de S. João 
Baptista, de Arroios, couce. e distr. de Villa Real 

Carreira do Matto. Pov. ua freg. dê Santa 
Maria Magdalena. de Aldeia do Matto, cone. de 
Abrantes, distr. de Santarem. 

Carreira de Mello (Joaquim Lopes). V. Lo- 
pes Carreira de Mello. 

Carreira do Nabal. Logar na freg. de S. Mar- 
tinhe, de Santo Varão, cone. de Montemór-o-Ve- 
lho, distr. de Coimbra. 

Carreira Nova. Logar na freg. de S. Mame- 
de, de Vermil, conc. de Guimarães, districto de 
Braga. 

Carreira do Rebello. Logar na freg. de S. 
Miguel, de Varziella, cone. de Felgueiras, distr. 
do Porto. 

Carreira de S, João. Pov. na freg. de N. 8.º 
da Conceição, de Lavos, cone. de Figucira da 
Foz, distr. de Coimbra. 

Crrreira Velha (Casal da). Na freg. de S. 
Miguel, de Chozendo, conc. de Sernancelhe, dis- 
tricto de Vizcu. 

Carreirancha. Pov. na freg. de S. José, de 
Alqueidão da Serra, conc. de Porto de Moz, dis- 
tricto de Leiria. 

Carreiras. Pov. e freg. de S. Miguel, da prov. 
do Minho, conc. e com. de Villa Verde, distr. e 
arecb. de Braga; 432 hab. e 84 fog. A pov. dista 
3 k. da séde do couc. E' da Casa de Bragança, e 
muito fertil. Pertence 4 3.º div. mil. e ao distr. 
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de reerut. e res. n.º 8, com a séde em Draga. } 
Pov. e freg. de S. Thiago, da prov. do Minho, 
conc. e com de Villa Verde, distr. e arceb. de 
Braga; 358 hab. e 82 fog. A pov. dista 2 k. da 
séde do conc. Juntamente com a de S. Miguel 
de Carreiras, formava uma só freguczin, sendo o 
orago S. Thiago, mas tornaram-se depois inde- 
pendentes. Tambem pertence á 3º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 8, com a séde em Bra- , 
ga. | Pov. e freg. de S. Sebastião, da prov. do 
Alemtejo, conc., com., distr. e bisp. de Portale- 
gre; 872 lab. e 187 fog. Tem ese. do sexo masc. 
e correio com serviço de posta rural. A pov. dis- 
ta 12 h. da séde do couc. c está situada na ponta 
d'uma serra, entre as villas de Marvio e Castello 
de Vide, d'onde se avistam diversas villas e po- 
voações. À terra é muito fertil em cercaes, e per- 
tence à 4.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. 
n.º 22, com a séde em Abrantes. 

Carreiras. Pov. nas freguezias: S. Silvestre, 
de A dos Francos, conc. das Caldas da Rainha, 
distr. de Leiria. || Santo Antonio, de Areias, cone. 
de Marvão, distr. do Portalegre. || N. S. da Luz, 
de Carvoeira, conc. de Torres Vedras, distr. de 
Lisboa. Tem est. post. permutando malas com 
Torres Vedras. | S. Martinho, de Mancellos, cone. 
de Amarante, distr. do Porto. || S. Christovão, de 
Pico de Regalados, conce. de Viila Verde, distr. 
de Braga. | S. João Baptista, de Ribeira, conc. 
de Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello. 
|| S. Martinho, de Soajo, cone. de Arcos de Valle- 
de-Vcz, distr. de Vianna do Castello. || Santo An- 
dré, de Victorino dos Piães, conc. de Ponte do 
Lima, distr. de Vianna do Castello. 

Carreiras. Logar na freg. de S. Martinho, de 
Leitões, conc. de Guimarães, distr. de Braga. || 
Logar na freg. de Serdedello, cone. de Ponte do 
Lima, distr. de Vianna do Castello. || Casal na 
freg. de S. Mamede, de Ventosa, conc. de Torres 
Vedras, distr. de Lisboa. || Herdade na freg. de 
N. 8.º da Orada e conc. de Aviz, distr. de Porta- 


| legre. || Quinta na freg. de Saut' Auna, de Orgens, 


conc. e distr. de Vizen. 

Carreiras Verdes. Pov. na freg. de S. Chris- 
tovão, de Louredo, conc. de Paredes, distr. do 
Porto. 

Carreirinha. Ilha Terceira; pov. na freg. de 
S. Bento, conc. e distr. de Angra do IIcroismo. 
|| Pov. na freg. de Sebastião, de Carreiras, cone. 
e distr. de Portalegre. || Pov. na freg. de S. João 
Baptista e cone. de Porto de Moz, districto de 
Leiria. 

Carreirinhas. Pov. na freg de S. Pedro, de 
Sobreira, conc. de Paredes, distr. do Porto. || Lo- 
gar na freg. de S. Thiago e cone. de Vagos, distr. 
de Aveiro. || Logar na freg. de S. Simão, de Car- 
valhal de Vermilhas, conc. de Vouzella, distr. de 
Vizeu. 

Carreirinhos. Pov. na freg. de S. João Ba- 
ptista e conc. de Porto de Moz, distr. dc Leiria. 

Carreiro (Ir. Francisco). Religioso da ordem 
de S. Bernardo. N. na quinta de Mosullo, a uma 
legoa de distancia de Lamego. Entrou na ordem 
de Cistér, no convento de Santa Maria de Sar- 
zedas, oude se applicou muito ao estudo da Theo- 
logia, doutorando-se n'esta faculdade na Univer- 
sidade de Coimbra. Regeu a cadeira de Gabricl, 
de que tomon posse a 10 de março de 1557. pas- 
sando à de Durando a 17 de janciro de 1597, e 
depois a de Scoto a 28 de maio dc 1605. Foi duas 
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vezes reitor no collegio de Coimbra, em 1584 c | 
1594, e ali falleceu em 1620. Deixou uma obra em 

manuscripto, Commentaria in Universam D. Tho- 

me Summan, que se conservava na livraria do 

convento d'Alcobaça. 

Carreiro. Povoações, nas freguczias: S. Mari- 
ula, de Astromil, conc. de Paredes, distr. do Porto. 
| O Salvador, de Castellões da Cepeda, conce. de 
„Paredes, distr. do Porto. || Santo André, de Santa 
Cruz, conc. de Ponte do Lima, distr. de Vianna 
do Castello. || Sauta Marinha, de Cunha, conc. de 
Paredes de Coura, distr. de Vianna do Castello. 
IS. Pedro, de Escudeiros, conc. e distr. de Bra- 
ga. || S. Paio, de Favões, cone. de Marco de Ca- 
navezes, distr. do Porto. | Santa Marinha, de 
Forjães, conc. de Espozende, distr. de Braga. || 
S. Thiago, de Lordello, couc. de Guimarães, distr. 
de Braga. || Santo Adrião, de Macieira de Rates, 
cone. de Barcellos, distr. de Braga. || S. Julião, 
de Moreira do Lima, conc. de Ponte do Lima, 
distr. Vianua do Castello || S. Verissimo, de Ne- 
vogilde, conce. de Louzada, distr. do Porto. || San- 
ta Maria, de Palmeira, cone. e distr. de Braga. |] 
Sauta Maria, de Pindello, cone. de Oliveira de 
Azemeis, distr. de Aveiro. || S. Martiuho, de Rio 
Mau, cone. de Villa Verde, distr. de Braga. 

Carreiro. Logares nas freguezias: Santa Eu- | 
lalia, de Barrozas, eonc. de Louzada, distr. do 
Porto. || S. Pedro, de Arreigada, cone. de Paços, 
de Ferreira, distr. do Porto. || S. Miguel, de Fros- 
sos, conc, e distr. de Braga. || Santa Maria, de 
Infantas, cone. de Guimarães, distr de Braga. || 
S. Thiago, de Lustosa, conc. de Louzada, distr. 
do Porto. || N. 8.º da Luz, conc. de Mourão, distr. 
de Evora. || S. Martinho, de Milhundos, conce. de 
Penaficl, distr. do Porto. !| S. Lourenço, de Pias, 
conc. de Louzada, distr. do Porto. |! Santa Maria, 
de Refojos do Lima, conc. de Ponte do Lima, 
distr. de Vianna do Castello. || S. Julião, de Sil- 
va, conc. de Barcellos, distr, de Braga. || S. Thia- 
go, de Soppo, conc. de V. N. da Cerveira, distr. 
de Vianna do Castello. || S. Mignel, de Urró, 
conc. de Penafiel, distr. do Porto. 

Carreiro. Casal na freg. de N. S." da Salvação 
e cone. de Arruda dos Vinhos, distr. de Lisboa. 
| Casal na freg. de N. S.a da Purificação, de 
DBuccllas, conce. de Loures, distr. de Lisboa. |! 
Quinta na freg. da Exaltação da Santa Cruz e 
conc, de Oliveira do Hospital, distr. de Coimbra. 

Carreiro d'Agra. Logar na freg. de Santo 
Audré, de Victorino de Piães, conc. de Ponte 
do Lima, distr. de Vianna do Castello. 

Correio d'Areia. Pov. na freg. de S. Thiago 
e conc. de Torres Novas, distr. de Santarem. 

Carreiro da Fonte. Pov. na freg. de S. Pela- 
gio, de Fornos, conc. de Castello de Paiva, distr. 
de Aveiro. 

Carreiro Martinho. Pov. na freg. de S. Par- 
tholomen, de Agua Revez, couc. de Valle Passos, 
distr. de Villa Real, 

Carreiró. Logar na freg. de S. Thiago, de Re- 
bordões, conc. de Santo Thirso, distr. do Porto. 

Carreirollas (Casal das). Na freg. do S. Mi- 
guel, de Cardozas, conc. de Arruda dos Vinhos, 
distr. de Lisboa. 

Carreiros. Povoações nas freguezias: Santa 
Cruz, de Alvarenga, conc. de Arouca, distr. de 
Aveiro. || S. Miguel, de Bairros, cone. de Castello 
de Paiva, distr. de Aveiro. || N. S.º do O, de Ca- 
dima, cone. de Cantanhede, distr. de Coimbra. (| 
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S. Mamede, de Ferrcira, conc. de Paredes de 
Coura, distr. de Vianna do Castello. || S. Miguel, 
de Nevogilde, 2.º bairro do Porto. || S. Martinho, 
de Mancellos, conc. de Amarante, distr. do Porto. 
| S. Christovão, de Rio Tinto, conc. de Goudo- 
inar, distr. do Porto. 

Carreiros. Logares nas freguezias: S. Mama- 
de, de Arca, conc. de Ponte do Lima, distr. de 
Vianna do Cástello. || S. Paio, de Pousada, conc. 
e distr. de Braga. || N. 8.º da Conceição, de Ros- 
sas, conc. de Arouca, distr, de Aveiro. || Sauta 
Eulalia, de Tenões, cone. e distr. de Braga. || 
Santa Mariuha, de Tropeço, eonc. de Arouca, 
distr. de Aveiro. || Santo André, de Victorino dos 
Piães, conc. de Ponte do Lima, distr. de Vianna 
do Castello. 

Carreiros. Casal na freg. de Santo Estevão, 
de Ferreirin, cone. de Sernancelhe, distr. de Vi- 
zeu. || Quiuta na freg. da Sé, conc. e distr. de Faro. 

Carreiros de Baixo (Horta de). Na freg da 
Sé, conc e distr. de Faro. 

Carreirôte. Pov. na freg. de S. Pedro, de 
Manhouce, conc. de S. Pedro do Sul, distr. de 
Vizen. 

Carrello. Logar na freg. de S. João Baptista, 
de Coucieiro, cone. de Villa Verde, distr. de Braga. 

Carreta. Logar ua freg. de S. Thiago e conc. 
de Castello de Vide, distr. de Portalegre. || Monte 
na freg. de Santo Antonio, de Couço, couc. de 
Coruche, distr. de Santarem. 

CGarretalhada. Pov. na freg. de S. Martinho, 
de Guilhabreu, conc. de Villa do Conde, distr. do 
Porto. 

Carretas (erdade das). Na freg. de Santa 
Catharina, de Quintos, cone. e distr. de Beja. 

Garreteira. Ierdado na freg. de S. Pedro, de 
Almuro, conc. de Monforte, distr. de Portalegre. 
| Monte na freg. de N. S. da Encarnação, de 
Vimieiro, conc. de Arraiollos, distr. de Evora. 
| Quinta na freg. da Sé, conc. e distr. de Evora. 

Carreteiro. Logar na freg. de Santa Cruz, 
conc. de S. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. 
|| Monte na freg. do Salvador e cone. de Aljus- 
trel, distr. de Beja. 

Carrezes. Pov. na freg. de N; S." da Concei- 
ção, de Febres, conc. de Cantanhede, distr. de 
Coimbra. 

Carrião (João de). Barbosa Machado dá-nos 
este nome no vol. IV da Bibliotheca Lusitana, 
como autor d'uma Arte Militar, publicada em 
1595. 

Carriça. Pov. na freg. de Santa Maria, de Ai- 
rães, conc. de Felguciras, distr. do Porto. || Pov. 
na freg. de S. Miguel, de Fiscal, cone. de Ama- 
res, distr. de Braga. || Pov. na freg. de S Chris- 
tovão, de Muro, cone, de Santo Thriso, distr. do 
Porto. Tem cst. post. permutaudo malas com Santo 
Thyrso. || Pov. na freg. de S. João Baptista, de 
Vil de Souto, conce. e distr. de Vizeu. || Logar na 
freg. de Santa Eulalia, de Oliveira, cone. de Bar- 
cellos, distr. de Braga. || Logar na freg. de S. 
Thiago, de Sampriz, cone de Ponte da Barca, 
distr. de Vianna do Castello. !| Casal na freg. de 
N. S. d'Assumpção, de Vialonga, cone. de Villa 
Franca do Xira, distr. de Lisboa. || Herdade na 
freg. de N. S. da Natividade, de Safira, conc. de 
Montemór-o-Novo, distr. de Evora. || Monte na 
freg. de N, S.: da Boa Fé, couc. e distr. de Evo- 
ra. || Quinta na freg. de S. Simão, de Arões, cone. 
de Macieira de Cambra, distr. de Aveiro. || Quin- 
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ta na freg. de N. S. da Conceição, de Faia, conc. 
e distr. da Guarda. 

Carriçaes. Quinta na freg. de S. Nicolau, de 
Pena Lobo, cone. de Sabugal, distr. da Guarda. 
| Quinta ua freg. de S. Martinho, de Periz, cone. 
de Castro Daire, distr. de Vizeu. || Quinta na 
freg. do Salvador e cone. de Rezende, distr. de 
Vizeun. 

Carriçal. Logar na freg. de S. Bartholomeu 
de Messines, conc. de Silves, distr. de Faro. |! Lo- 
gar na freg. de N. S." d'Assumpção, de Mexi- 
lhocira Grande, conc. de V. N. de Portimão, dis- 
tricto de Faro || Casal na freg. de N. S.^ da Alva 
e cone. d'Aljezur, distr. de Faro. || Casal na freg. 
do Salvador, de Aramenhla, conc. de Marvão, 
distr. de Portalegre. || Monte na freg. de S. Mar- 
tinho das Amoreiras, cone. de Odemira, distr. de 
Beja. || Quinta na freg. do Salvador, de Jejua, 
cone. de Celorico da Beira, distr. da Guarda. |] 
Porto da ilha de S. Nicolau, do archipclago e 
prov. de Cabo Verde, Africa Occidental, na costa 
SE e a 800 m. da terra. Tem 15 m. de profundi- 
dade, e é muito frequentado por embarcações na- 
cionaes e estrangeiras. 

Carriças (Quinta das). Na freg. da Sé, conc. 
c distr. de Evora. 

Carriche (Isidoro Thomaz de Moura Carva- 
lho, 1.º visconde de). Fidalgo cavallciro da Casa 
Real, alvará de 19 de agosto de 1875, accrescen- 
tado a mocofidalgo com excreicio na Casa Real, 
alvará de 22 de abril de 1876, commendador da 
ordem de N. 8.2 da Couccição, negociante de 
grosso trato da praça commercial de Lisboa, 
proprietario e vereador da Camara Municipal de 
Lisboa. Fal. n'esta cidade a 4 de agosto de 1887. 
Era filho de Antouio Gomes Ribeiro de Carva- 
lho, e de sua mulher D. Joaquina Rosa da Con- 
ceição Moura Carvalho. Casou com D Mathilde 
Maria Pires da Silva, e tendo enviuvado, passou 
a segundas nupcias a 17 de abril de 1876 com 
D. Maria d'Oliveira Bastos, já viuva do negocian- 
te bracarense José Luiz Alves Bastos, e que-lhe 
sobreviveu pouco mais d'um anno. Do primciro 
matrimonio d'esta senhora, houve uma filha, D. 
Thereza Bastos, que foi a segunda mulher do fal- 
lecido conde de Restello, Pedro Augusto Franco, 
e é hoje a sua viuva. O titulo de visconde de Car- 
riche foi coucedido por decreto de 14 de agosto 
de 1878. 

Carriche (Calçada de ). Aldeia situada na se- 
trada real, que de Lisboa conduz a Loures, per- 
tencente à freguezia de S. João Baptista, do 
Lumiar, e ao 2.º bairro de Lisboa. No fundo da 
calçada de Carriche houve uma hospedaria, que 
sc iutitulou Nova Cintra, e que por muitos an- 
nos se tornou moda em passeios na estação cal- 
inosa, sendo muito apreciada pelos recemcasados 
para passarem a lua de mel, ou pelo menos o dia 
do easamento. Foi a 4.º estação do antigo cami- 
nho de ferro Larmanjat, de Lisboa a Torres Ve- 


dras. Pouco adeante de Carriche ha um largo | 


onde a estrada sc divide em dois ramacs; o que 
segue direito, conduz à Povoa de Santo Adrião, 
Lonres ¢ ontras terras dos arredores de Lisboa, 
e depois a Torres Vedras. O da esquerda vac para 
Odivelas, Caneças e outras povoações. A este 
largo se dá o nome do Senhor Robado, que $ 
hoje o limite da cidade de Lisboa. O nome provém 
duma capella que existe ali, com esta invocação, 
e d'um padrão erigido em consequencia do sacri- 
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legio commettido em 1671 na egreja d'Odivellas, 
do roubo de particulas sagradas, que o roubador 
veiu enterrar n'este local. O padrão foi assente a 
5 de novembro de 1744, sendo depois construida 
com esmolas a actual capella. V. Senhor Ronhado. 

Carriches. Pov. na freg. de Santa Maria e 
cone. de Loures, distr. de Lisboa. 

Carriço. Pov. na freg. de S. Thiago, de Lou- 
riçal, cone. de Pombal, distr. de Leiria. || Logar 
na freg. de S. Romão, de Mouriz, coue. de Paredes, ` 
diste do Porto. || Casaes na freg. de S. Miguel, 
de Milharado, conc. de Mafra, distr de Lisboa. 
| Casal na freg. de Sauta Maria, dos Olivaes, 1.º 
bairro. de Lisboa. || Monte na freg. do Sant'Anua 
da Serra, conc. de Ourique, distr. de Beja. | Mon- 
te na freg do Salvador e couc. de Odemira, distr. 
de Beja. || Monte na freg. de Santa Maria, de Ta- 
vira Castello, cone. de Tavira, distr. de Faro. || 
Monte na freg. de S. Theotonio, cone. de Odemi- 
ra, distr. de Beja. || Quiuta na freg. da Sé, cone. 
e distr. de Evora. 

Carriço da Ribeira (Monte do). Na freg. de 
S. Theotonio, conc. de Odemira, distr. de Beja. 

Garriços. Pov. na freg. de S. Miguel, de Crei- 
xomil, conc. de Guimarãcs, distr. de Braga. || 
Pov. na freg. de S. Mamede, de Matta Moirisca, 
couc. de Pombal, distr. de Leiria. | Logar na freg. 
de S. Barnabé, conc. de Almodovar, distr. de 
Beja. || Logar na freg. de S. Thiago, de Mouquim, 
couc. de Y. N. de Fanalieão, distr. de Braga. 

Carriçosa. Logar na freg. de N. S.º do O", de 
Paião, couc. de Tigucira da Foz, districto de 
Coimbra. 

Carril. Povoações nas freguczias: S. Pedro, 
de Britello, conc. de Celorico de Basto, distr. de 
Braga. | Santa Maria, de Carquere, cone. de Re- 
zende, distr. de Vizeu ! S. João Baptista, de Ca- 
vez, conc. de Cabeceiras de Basto, distr. de Bra- 
ga. || 5. Romão, de Corgo, conc. de Celorico de 
Basto, distr. de Braga. || N. S.* do Pranto, de Dor- 
nes, conc, de Ferreira do Zezerc, distr. de Sau- 
tarem. Tem est. post. permutaudo malas com Fer- 
reira do Zezerc. || S. João Baptista, de Figueire- 
do, couc. da Certã, distr. de Castello Branco. || 
S. Matheus, de Junceira, conc. de Thomar, distr. 
de Santarem. || Santa Marinha, de Mogcegce, conc. 
de V. N. de Famalicão, distr. de Braga. || S. Se- 
bastião, de Moxrriscas, couc. de Abrantes, distr. 
de Santarem. || N. S. do O’ de Revelles, conc. de 
Montemór-o-Velho, distr. de Coimbra. |, S. Romão 
de Aregos, conc. de Rezende, distr. de Vizcu. 

Carril. Logares nas freguczias: S. Joño Ba- 
ptista, de Balança, conc. de Terras do Douro, 
distr. de Braga. i| Santo Estevão, de Cantelães, 
conc. de Vieira, distr. de Braga. || N. S.* d'Assum- 
pção, de Cabração, conc. de Ponte do Lima, distr. 
de Vianna do Castello. || S. Gregorio, de Reguen- 
go, eouc. e distr. de Portalegre. || S. Sebastião, 
de Regueira de Pontes, conc. e distr. de Leiria. 
| Santa Maria Maior, de Tarouquella, conc. de 
Sinfies, distr. de Vizeu.! Santa Leocadia, de 
Travanca, do mesmo conc. e districto. 

Carril. Casaes e quinta na freg. de Santa Ma- 
ria e conc. de Torres Novas, distr. de Santarem. 
| Casal na freg. de S. Vicente do Paul, conc. c 
distr. de Santarem. || Casal na freg. de N. S.º da 
Visitação, de Alvorninha, conc. das Caldas da 
Rainha, distr. de Leiria. || Casal na freg. de S. 
Cypriano, conc. de Rezende, distr. de Vizen || 
Casal na freg. de N. 8.º do Pranto, de Dornes, 
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conc. de Ferreira do Zezere, distr. de Santarem. 
|| Quinta na freg. de N. S.* d Assumpção, de Peva, 
conc. de Moimenta da Beira, distr. de Vizeu. || 
Quinta na freg. do Espirito Santo, de Villa Sec- 
ca, conc. de Armamar, distr. de Vizeu. 

Carril Branco. Pov. na freg. de S. Mamede, 
de Infesta, conc. de Bonças, distr. do Porto. 

Carril Cimelro e Carril Fundeiro. Duas po- 
voações na freg. de S. Silvestre, de Souto, conc. 
de Abrantes, distr. de Santarem, 

Carrilha. Ilerdade na freg. de N. S.º da En- 
carnação, de Vidigão, cone. de Arraiollos, distr. 
de Evora. || Monte ua freg. de Santo Antonio, de 
Vaiamonte, conc. de Monforte, distr. de Portale- 
gre. 

Carrilhanor Tocador de carrilhão. 

Carrilhão. E' um conjuncto de sinos de diver- 
sos tamanhos, afinados com precisão. Ao princi- 
pio fôram estabelecidos nas torres das casas das 
camaras, a partir do seculo xv, carrilhões que 
eram puramente mechanicos. Mais tarde appare- 
ceram os carrilhões tocados à inão, sendo então 
estabelecidos nos campanarios das cgrejas. O car- 
rilhão póde ser tocado por mechanismo ou por car- 
rilhanor. Os badalos dos sinos são postos em mo- 
vimento por cordas solidas, correspondendo cada 
uma a uma das teclas d'um grande teclado; é o 
systema da espineta ou do piano. Este teclado 
está fixo a um graude caixilho. Os carrilhões de 
Mafra são muito notavceis e custaram a D. João V 
tres milhões de eruzados. V. Sino. 

Carrilho (Antonio Maria Pereira). V. Pereira 
Carrilho, 

Carrilho (Fr. Manuel Alvares). Doutor em 
Canones na Universidade de Coimbra. N. em 
Serpa ; ignoram-se as datas do nascimento e fal- 
lecimento. Professon a 1 de dezembro de 1624 na 
ordem militar de Aviz, e doutorou-se a 23 de ju- 
lho de 1628. O scu talento e provado patriotismo 
fizcram com que fôsse escolhido para agente do 
governo de D. João IV em Roma, onde prestou 
bons serviços. Foi superior do convento militar 
de Aviz, vigario geral e governador do bispado 
de Coimbra, e depois vigario geral do de Vizeu. 
Escreveu uns commentarios a livros juridicos em 
latim, e pronunciou na Universidade de Coimbra 
nma oração latina pela subida ao throno de D. 
João IV em 1641, a qual foi publicada weste 
mesmo anno, a fol. 21, verso, dos Applausos na 
Universidade de Coimbra a D, João IV. 

Carrilho (Montinho do). Na freg. de S. Bar- 
tholomeu, de Via Gloria, conc. de Mertola, distr. 
de Bcja. 

Carrilhos. Casal na freg. de Santa Suzana de 
Carapinheira, conc. de Montemór-o-Velho, distr. 
de Coimbra. || Monte na freg.'de S Bartholomen, 
de Valle de Prazeres, eonc. de Fundão, distr. de 
Castello Branco. 

Carrimã, Pov. na freg. de S. Thiago, de Sou- 
zellas, conc. e distr. de Coimbra. || Casal na freg. 
de S. Sebastião, de Colmeal, conc. de Goes, distr. 
de Coimbra. 

Carrimão. Logar na freg. de S. Miguel, de 
Lazarim, cone. de Lamego, distr. de Vizeu. 

Carrinhos. Pov. na freg. de S. Martinho e 
conc. de Pombal, distr. de Leiria. 

Carris. Pov. na freg. de S. Thiago, de Evora 
de Alcobaça, conc. de Alcobaça, distr. de Leiria. 

|| Pov. na freg. de S. Pedro, de Merufe, cone, de 
Mousão, distr. de Vianna do Castello. || Pov. na 
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freg. de S. Simão, de Oian, cone. de Oliveira do 
Bairro, distr. de Aveiro. || Logar na freg. de S. 
Sebastião, de Alcafozes, cone. de Idanha à Nova, 
distr. de Castello Branco. || Logar na freg. de 
Santa Maria, de Alvarenga, conc. de Louzada, 
distr. do Porto. || Logar na freg de 5. Pedro, de 
Nariz, conc. e distr. de Aveiro. | Casal na freg. 
de N. S. da Encarnação, de Benedicta, conc. de 
Alcobaça, distr. de Leiria. || Casal na freg. de S. 
Miguel, de Palhacana, cone. de Alenquer, distr. 
de Lisboa. || Horta na freg. de S. Domingos de 
Anna Loura, conc. de Extremoz, distr. de Evo- 
ra. || Quinta na freg. de S. Vicente, de Antas, 
conc. de Penalva do Castello, distr, de Vizeu. 

Carris de Baixo. Logar na freg. de Santa 
Maria, de Alvarenga. cone. Louzada, distr. do 
Porto. 

Carrkto (Casal do). Na freg. de Santa Catha- 
rina, de Anobra, couc. de Condeixa-a-Nova, distr. 
de Coimbra. 

Carritos (Casal dos). Na freg. de S. Martinho, 
de Tavarede, conc. de Figueira da Foz, distr. de 
Coimbra. 

Carrizella (Quinta da). Na freg. de S. Cy- 
priano e cone. de V. N. da Cerveira, distr. de 
Vianna do Castello. 

Carrizes. V. Carrezes. || Logar na freg. de 5. 
Thiago, de Souzellas, conc. e distr. de Coimbra. 

Carrizos (Herdade de). Na freg. de Santa Vi- 
ctoria, cone. e distr. de Beja. 

Carro. Pov. na freg. de Santa Comba, cone. 
de Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello. 

Carro do Faval (Monte de). Na freg. do Sal- 
vador e conc. de Ourique, distr. de Beja. 

Carro Quebrado. Pov. na freg. de S. Simão, 
de Oyan, cone. de Oliveira do Bairro, distr. de 
Aveiro. || Pov. na freg. de Santa Maria, de Pin- 
dello, conuc. de Oliveira de Azemeis, distr. de 
Aveiro. 

Carro Quelmado. Pov. na freg. de S Pedro, 
de Valle de Nogueiras, cone. c distr. de Villa Real. 

Carra (Herdade da). Na freg de S. Romão, 
conc. de Villa Viçosa, distr. de E.ora. 

Carroça (Quinta da). Na freg. de S. Pedro, 
de Orjães, conc. da Covilhã, distr. de Castello 
Branco. 

Carroeira de Baixo e de Cima. Dois loga- 
res na freg. de Santa Eufemia, de Calltiros, 
conc. de Ponte do Lima, distr. de Vianna do 
Castello. 

Carrões (Quinta dos). Na freg. de Santa Ma- 
ria dos Olivaes e eonc. de Thomar, distr. de San- 
tarem. 

Carrolla. Pov. na fieg. do Salvador, de Bur- 
go, conc. de Arouca, distr. de Aveiro. || Fazenda 
na freg. de N. S.º do Bispo e conc. de Monte- 
inór-o-Novo, distr. de Evora. || Quinta na freg. 
de N. 8.º das Neves, de Sortelha, cone. do Sabu- 
gal, distr. da Guarda. 

Carromeu. Fov. ua freg. de S. Thomé e cone. 
de Mira, distr. de Coimbra. 

Carroqueiro (Casal do). Na freg. do Salva- 
dor, de Monsanto, conc. de Idanha-a-Nova, distr. 
de Castello Brauco 

Carros (V. S. Sebastião dos). || Horta na freg. 
de S. Thiago, conc. e distr. de Beja. || Horta na 
freg. de N. Sa da Annunciada e cone, de Setu- 
bal, diste. de Lisboa. || Quinta na freg. de S. Pe- 
dro, de Orjães, cone. da Covilhã, distr. de Cas- 
| tello Branco. 
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Carroupello. Logar na freg. de S. Miguel, 
de Freixo de Cima, cone. de Amarante, distr. do 
Porto. 

Carsareira. Pov. ua freg. do Salvador, de 
Ramalde, 2.º do bairro do Porto. 

Carta. Esta palavra serviu durante a Edade- 
Media para designar os aetos ou diplomas de 
toda a especie, acerescentando-se-lhes de ordi- 
nario outras palavras, que os earaeterisassem, 
taes como: carta de venda, carta de doação, ete. 
Às eartas mais importantes para a historia de 
Portugal fôórmam uma das sceções da colleeção 
ehamada Portugalie monunenta historica, publi- 
cada pela Academia Real das Sciencias. Na litte- 
ratura portugueza existem muitos opusenlos e 
folhetos mais ou menos euriosos como documen- 
tos d'uma determinada epoea, em fórma de eartas. 
No Diccionario biographico, vol. 11, pag. 37 a 50, 
e vol. 1x, pag. 41 a 52, e na Encyclopedia portugue- 
za, publicada no Porto, vol. 11, pag. 587 e 588, veem 
mencionadas algumas d'estas eartas. 

Carta Constitucional. Codigo politico por 
que se rege a monarehia portugueza, outhorgado 
a 29 de abril de 1526 por D. Pedro 1V, rei de 
Portugal, pouco depois de haver aleançado a mo- 
narehia portugucza, sendo n'essa epoea impera- 
dor do Brazil com o titulo de D. Pedro T. Este 
codigo foi modelado pela Carta Constitucional 
franeeza, que em 4 de junho de 1814, Luiz XVIII 
outhorgou, depois da restauração dos Bourbons, 
tendo, comtudo, disposições mais liberaes. A Carta 
foi jurada a 29 de julho do referidoa nno de 1826, 
sendo regente a infanta D. Izabel Maria. Em 
1852, o Acto addicional modifieon-a prineipal- 
mente na parte relativa às eleições, que trans- 
formou de indireetas em direetas. Em 1872 ini- 
ciou-se nm movimento politico para a Carta ser 
reformada em sentido mais liberal, apresentando 
os partidos historieo, reformista (fusionados de- 
pois sob a denominação de partido progressista), 
e regenerador projeetos de reformas, sendo no- 
meada para os estudar uma eommissão, que es- 
eolhen para relator o fallecido conselheiro Bar- 
ros e Sá. O parecer não chegou a ser apresen- 
tado; no entretanto, a Carta la anaos a esta 
parte tem sido pareialmente reformada, segundo 
o eriterio do partido que estã no poder. Pela ul- 
tima reforma foi modificada a constituição da ca- 
mara dos pares. Em 3 de abril de 1896 foi publi- 
eado um novo Acto Addicional. No anno de 1828 
publicou-se em Londres uma edição da Carta 
Constitucional, mandada fazer á custa de 2:413 
portuguezes emigrados n'aquella cidade, que di- 
rigiram um Memorial à rainha D. Maria II eom 
um exemplar da mesma edição e com o seeptro. 
O Memorial e o sceptro fôram votados a 16 d'ou- 
tubro do referido anno. Assignou o Memorial em 
nome dos emigrados, José Van-Zeller, presidente, 
e À. J. Freire Marreco, secretario. Tinha o se- 
guinte titulo: Carta Constitucional da Monurchia 
portugueza, decretada e dadapclo rei de Portugal 
e Algarve D. Pedro, imperador do Brazil, aos 29 
de Abril de 1826. No anno de 1832 houve outra 
edição, tambem em Londres, com o titulo de: 
Carta Constitucional da Monarchia Portugueza. 
Esta edição era feita com caracteres quasi mi- 
croscopicos, e notaveis pela sua belleza, Tira- 
ram-se exemplares em papel velino magnifico 
de grande formato, adornados com um retrato de 
D. Pedro. Entre as multiplicadas edições que se 
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| tem publieado, distinguo-se tambem a que se fez 
em 1555, eom o titnlo de: Carta Constitucional 
da Monarchia Portugueza, decretada e mandada 
dar pelo Rei de Portugal e Algarves D. Pedro IV, 
Imperador do Brazil, avs 29 de Abril de 1826. © 
seguida do Aeto addicional á Carta Constitucio- 
nal, ete., de 5 de julho de 1852. Em 1867, a Im- 
prensa Naeional publicou uma esplendida edição, 
em folio grande, de apurado luxo, e papel supe- 
rior, euja tiragem foi apenas de 25 exemplares, 
segundo se lê na Breve noticia d'aquelle estabe- 
lecimento, a pag. 61. 

Carta de Lei. Lei promulgada com a appro- 
vação das camaras legislativas e sancção regia, 
referendada pelos respeetivos ministros de fs- 
tado. 

Carta Regia. Participação official, que se 
faz a alguem, de lhe ter sido concedida mereé 
lucrativa ou honorifica. E” assignada pelo rei 
| eom rubrica, e tem a referenda do ministro e 
o sêllo. 

Cartão. Logar na freg. do Salvador, de Ave- 
leda, cone. de Louzada, distr. do Porto. 

Cartarca. Pov. na freg. de S. Simão de Li- 
tem, cone. de Pombal, distr. de Leiria. 

Cartarida, Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Refoios do Lima, conc. de Ponte do Lima, distr. 
de Vianna do Castello. 

Cartas. Pov. na freg. do Salvador, de Bar- 
beita, cone. de Monsão, distr. de Vianna do Cas- 
tello. || Pov. na freg. de Santa Maria, de Corvi- 
te, cone. de Guimarães, distr. de Braga. | Pov. 
na freg. de Santa Christina, de Mentrestido, 
cone. de V. N. da Cerveira, distr. de Vianna do 
Castello. || Pov. na freg. de S. Martinho, de Pena- 
cova, cone. de Felgueiras, distr. do Porto. | Pov. 
na freg. de S. Cypriano, de Refontoura, do ines- 
mo conc. e distr. || Pov. ua freg. de Santo Audré, 
de Vietorino dos Piães, eone. de Ponte do Lima, 
distr. de Vianna do Castello. || Logar na freg. de 
5. Verissimo, de Lagares, cone. de Felgueiras, 
distr. do Porto. | Logar na freg. de S. Martinho, 
de Crasto, conc. de Ponte da Barea, distr. de” 
Vianna do Castello. || Logar na freg. de S. Thia- 
go, de Ronfe, conc. de Guimarães, districto de 
Braga. 

Cartaxa. Pov. na freg. de Santo André, cone. 
de S. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. || Logar 
na freg. de S. Pedro, de Rego da Murta, eonc. 
de Alvaiazere, distr. de Leiria. || Casal na freg. 
de S. Pedro, de Beberriqueira, cone. de Thomar, 
distr. de Santarem. || Casal na freg. de N. 8.º da 
Piedade, de Santo Quintino, cone. de Sobral de 
Monte Agraço, distr. de Lisboa. 

Cartaxaria (Casal da). Na freg. de S. Mi- 
guel, de Milharado, eonc. de Mafra, distrieto de 








Lisboa. 

Cartaxeira. Quinta na freg. de N. S.a dos 
Remedios, de Carcavellos, cone. de Oeiras, distr. 
de Lisboa. || Quinta na freg. de N. S> da Annun- 
eiação e eone. da Lourinhã, distr. de Lisboa. 

Cartaxo (Luiz Teixeira de Sampaio, 1.º vis- 
conde do). Fidalgo da Casa Real, alvará de 12 
de fevereiro de 1862, e moço fidalgo com exerei- 
eio na mesma Real Casa, alvará de 14 do referido 
mez e anuo; major das extinetas milieias do ter- 
mo de Lisboa; abastado proprietario, capitalista, 
antigo eontratador do contrato geral do tabaco, 
e antigo negoeiante de grosso trato da praça 
commereial de Lisboa. N. em Angra do Herois- 
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mo a 20 de janeiro de 1788, fal. em Lisboa a 8, 
de abril de 1865. Era filho de Francisco José 
Teixeira de Sampaio, fidalgo da Casa Real, caval- 
leiro professo na ordem de Christo em 1795, pro- 
prietario e negociante de grosso trato em Angra 
do Heroismo, onde falleceu em 1810, e de sua 
segunda mulher, D. Eulalia Floriana Gualberta 
Cabral de Mello Carvão, filha de Matheus José 
Carvão. O visconde do Cartaxo teve por irmãos, 
além de outros, Henrique Teixeira de Sampaio, 
que foi o 1.º conde da Povoa (V. este titulo) e 
1.º barão de Teixeira; D. Francisca Teixeira de 
Sampaio, primeira viscondessa de Bastos, pelo 
seu casamento com o 1.º visconde d'este titulo, 
o general Francisco de Paula Bastos (V. Bastos), 
c Alexandre Teixeira de Sampaio, que teve o titulo 
de barão de Sampaio. O visconde do Cartaxo ca- 
sou a 4 de fevereiro de 1813 com D. Emilia Fer- 
reira de Campos, filha de João Ferreira de Cam- 
pos, negociante de grosso trato da praça com- 
increial de Lisboa e proprietario, c de sua mu- 
lher, madame Victorine Le-Couvreur, natural de 
França, filha de Diogo Lniz Le-Couvreur, D'este 
consorcio houve 11 filhos: Luiz Teixeira de Sam- 
paio, fidalgo da Casa Real, do conselho d'cl-rei 
D. Luiz, commendador da ordem de N. 8. da 
Conceição, deputado em 1853 e em 1861, gover- 
nador civil de Angra do Heroismo e de varios 
districtos administrativos do reiuo. Tendo desis- 
tido do titulo de sen pac concedido em duas vi- 
das, foi essa vida verificada em concessão a sua 
filha, D. Christina Helena Pitta de Sampaio, actual 
viscondessa do Cartaxo, por decreto de 2 de maio 
de 1565. Os 2.º, 3.º, 4º e 5.º filhos, já hoje falle- 
cidos, fòram Antonio, Francisco, Jenrique e 
Alexandre, todos fidalgos da Casa Real. O 6.º foi 
D. Emilia Teixeira de Sampaio, tambem já falleci- 
da, casada com Alfredo do Couto Garrido, caval- 
lciro da ordem da Torre e Espada, alferes do 
extincto real corpo dos privilegiados de Malta 
da Côrte e Termo em 1533-1834, 1.º verificador 
da alfandega de Lisboa; fòram os paes do bem 
conhecido cseriptor Ednardo Garrido, e do empre- 
gado superior do ministerio dos estrangeiros, Au- 
gusto Sampaio Garrido. O 7.º filho é o sr. Eduar- 
do Teixeira de Sampaio, fidalgo da Casa Real, 
bacharel formado em Direito, grã-cruz da ordem 
de Izabel a Catholica, de Iespanha; commenda- 
dor e cavalleiro de varias ordens estrangeiras, 
1.º secretario de legação, junto á côrte de Lon- 
dres, depois director geral da dirceção politica 
do ministerio dos estrangeiros, logar em que toi 
aposentado; casou em 28 de outubro de 1874 com 
sua sobrinha,a sr. viscoudessa do Cartaxo. O 8.º foi 
D. Christina Teixeira de Sampaio, viscondessa 
da Charruada, pelo seu casamento com o 1.º vis- 
conde d'este titulo, Francisco Jayme Quintela, 
filho do conde de Farrobo. O 9.º, Augusto Tei- 
xeira de Sampaio, o 10.º, Frederico Teixeira de 
Sampaio, ambos fidalgos da Casa Real; o 11.º e ul- 
timo, D. Luiza Teixeira de Sampaio, casada com 
seu primo em segundo grau, Osborne Jacques de 
Sampaio, doutor em Direito pela Universidade de 
Paris, conmendador da ordem de N. S. da Con- 
ceição e das ordens estrangeiras, da Rosa do Bra- 
zile de Izabel a Catholica, de Hespanha; antigo 
secretario e administrador da Companhia Real 
dos Caminhos de ferro de Norte e Leste. O titulo 
de visconde do Cartaxo foi concedido por decreto 
de 12 de junko de 1560, sendo a concessão do 
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mais uma vida no mesmo titulo, por deereto de 
21 de fevereiro de 1562. O brazão d'armas é o 
seguinte: um escudo esquartelado; no primeiro 
quartel as armas dos Teixeiras, em campo azul 
uma cruz de ouro potentea, vazia do campo; no 
segundo as armas dos Sampatos, esquartela las, 
no primeiro quartel, em campo de ouro uma aguia 
de purpura estendida, armada de preto, o segundo 
enxaquetado de ouro e azul, de quatro peças em 
faxa, e outras quatro em pala com uma bordadura 
vermelha, carregada de oito SS de prata, e assim 
os contrarios; no terceiro quartel, as armas dos 
Amaraes, em campo de ouro seis luas minguan- 
tes de azul em duas palas; e no quarto, as armas 
dos Guedes, em campo azul cinco flôres de liz 
d'ouro, em aspa; e por diferença uma brica de 
prata com um F de uegro; timbre, o dos Teixei- 
ras, meio unicoruco de sua côr. armado d'ouro 
nascente. Este brazão foi concedido, por alvar 
de 2 de setembro de 1789 a Francisco José Tei- 
xeira de Sampaio, pac do fallecido visconde do 
Cartaxo, e avó da actual senhora viscoudessa 
Cartaxo. Villa da provincia da Extremadura, 
séde de couc., com. e distr. de Santarem, patriare 
de Lisboa. Tem uma só freg, a de S. doão Ba- 
ptista. Está situada a 6 k. da margem direita do 
rio Tejo, na estrada ile Santarem para Lisboa. 
E' uma bonita villa, coustruida à moderna; ha 
importantes quintas nos arrabaldes, muito apra- 
ziveis e produzindo bons vinkos, que se exportam 
para Lisboa e para o estrangeiro. El-rei D. Di- 
niz deu-lhe foral em Leiria, a 21 de março de 
1312, ce confirmado por D. João Il em Santarem 
a 27 de junho de 1487, sendo segunda vez cou- 
firmado, tambem em Santarem, por 1). Mannel 
em $ de novembro de 1496. Esta confirmação, dada 
por D. Manuel, não é classificada como foral novo, 
mas é a que o substitue, porque os chamados fo- 
raes novos só se principiaram a dar em 1500. Teve 
um convento de religiosos franciscanos observau- 
tes, da provincia de Portugal. No bosque junto 
do convento, houve em 13 de novembro de 1310 
um pequeno combate eutre as tropas portugue- 
zas e as do general Massena. As commendadeiras 
de Santos, de Lisboa, apresentavam o vigario, 
que tinha 1003000 réis de rendimento. Cartaxo 
dista 15 k. da capital do distr. e pertence à 1.º 
div mil, 2.º brigada, grande circumscripção mil. 
snl, c ao distr. de reernt. e res. n.º 16 com a séde 
em Lisboa. Tem escolas primarias ofliciaes c par- 
ticulares para ambos os sexos, o de instrucção 
secundaria; est. post. e teleg. com serviço de 
emissão e pagamento de vales do correio e teleg , 
letras, cobrauça de recibos e obrigações, e ser- 
viço de encommendas, permutando malas com a 
R. A. N.; advogados, notarios, medicos, pharma- 
cias, hoteis, agencias bancarias, e dos seguros 
Fidelidade, La Unión y El Fenix Español, Pre- 
videncia, Portugal e Tagus; associações de soc- 
corros mutuos: Montepio do Cartaxo e Montepio 
de N. S> da Conceição; hospital, sociedades de 
recreio: Club União Cartaxense, Gremio Artistico 
Cartaxense e Philarmonica Cartaxense; feira an- 
nual de todos os generos, de 1 a 4 de novembro, 
mercado no primeiro domingo de cada mez, ete. 
A egreja matriz é de mediana grandeza, recon- 
strueção do seculo xvn, mas não sobresae por 
bellezas de architectura. Ao lado da porta prin- 
cipal existe um cruzeiro, que é um lindo monn- 
mento do princípio do seculo xvr, oruamentado 
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na parte superior com varias imagens de vulto, 
e com diversidade de lavores. Este cruzeiro e a 
ermida de S. Sebastião, edificada na mesma epo- 
ca, são os dois unicos padrões da antiguidade da 
terra. O hospital tem o titulo de Santa Cruz, e 
foi fundado por alguns bemfcitores. Onde era o 
convento, está hoje o edificio dos paços do eon- 
celho, onde tambem estão estabelecidas as repar- 
tições de justiça, da administração do concelho, 
de fazenda e recebedoria. No mesmo edifício es- 
tão as escolas regias e a conservatoria. N'esta 
villa encontram-se algumas casas particulares de 
nobre apparencia. Uma d'estas casas tornou-se 
histo-ica, porque, sendo propriedade e residen- 
cia do commendador Damaso Xavier dos Santos, 
um dos maiores lavradores não só da villa mas 
de todo o Ribatejo, ali fôram hospedados o in- 
faute D. Miguel, aiuda em vida de seu pae; D. 
Pedro, duque de Bragança, régente do reino; el- 
rei D. Fernando, o duque de Saldanha, o visconde 
Almeida Garrett, José Estevão e ontros homes 
notaveis do nosso paiz. Saldanha teve n'esta casa 
o sen quartel general desde outubro de 1833 até 
fins de abril de 183t, e D. Pedro ali se hospe- 
dava todas as vezes que passava revista ao exer- 
cito estacionado nas visinhanças do Cartaxo. O 
cone. comprehende 5 freguezias, com 2:757 fog. 
e 1:600 hab., sendo 7:324 do sexo mase. a T:276 
do fem, numa superficie de 15:075 hect. As 
freguezias são: S. João Baptista, do Cartaxo, 
7:265 hab.: 3:626 do sexo masc. e 3:639 do fem.; 
Espirito Santo, de Ereira, 1:356 hab.: 9ti do 
sexo masc. e 915 do fem; N. S.º da Purificação, 
de Pontével, 2:682 hab.: 1:323 do sexo mase. e 
1:359 do fem.; N. 8.º da Expectação. de Vallada, 
1:918 hab.: 1:023 do sexo masc. e 895 do fem.; 
S. Bartholomeu, de Valle de Pinta, 879 hab.: 
411 do sexo masc. e 468 do fem. Cartaxo tem por 
brazão um escudo das armas reaes e corôa em 
campo branco. O conc. é fertil em vinhos, legu- 
mes e fructas; abundante de gados, eaça, e pei- 
xe, que lhe é fornecido pelo rio Tejo. No Cartaxo 
teem-se publicado os jornaes seguintes: Chro- 
nista (O), 23 de maio de 1886 a 23 de dezembro 
de 1888; Jornal do Cartaxo, 8 de maio de 1887 
a 1889; Povo do Cartaxo (0) — 16 de agosto de 
1883 a 23 de agosto de 1555; Provinciano (O), 
21 de janeiro de 1589 a 9 de junho de 1895; Ni- 
batejo, 16 de junho de 1895 a 27 de dezembro 
de 1596; Aouxinot (O), 1887. i] Logar na freg. 
de Santa Maria, de Oliveira, cone. de Mesio 
Frio, distr. de Villa Real. || Casal na freg. de 
N. S. da Salvação e cone. de Arruda dos Viuhos, 
distr. de Lisboa. || Casal na freg. de S. Mamede, 
de Ventosa, cone. de Torres Vedras, distr. de 
Lisboa. || Fazenda na freg. de S. Vicente e cone. 
de Villa Franca de Xira, distr. de Lisboa. 

Cartaxos. Pov. na freg. de S. Thiago, de Al- 
melaguez, cone. e distr. de Coimbra. || Casal na 
freg. de S. P dro da Cadeira, couce. de Torres 
Vedras, distr. de Lisboa. 

Cartaz. Folha ou folhas de papel com dizeres 
impressos, que se aflixa nos logares publicos para 
qualquer annuncio, especialmente de espeetacu- 
los, taes como de theatros, touradas, ete. A's ve- 
zes constituem verdadeiras obras d'arte pelo bri- 
lhantismo do colorido e elegancia do desenho. A 
legislação não tem deixado de visar os cartazes. 
Por portaria de 4 de novembro de 1574 foi pro- 
hibido aflixal-os nas esquinas dos predios parci- 
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culares, sem permissão dos proprietarios, e em 

1900 e 1991 houve sellos especiaes para o paga- 
mento do imposto respectivo. As taxas eram de 
59, 109 e 290 réis, applicadas na conformidade da 
lei. 

Cartem. Logar na freg. de S. Pedro, de Pi- 
gueiredo, cone. de Amares, distr. de Braga. 

Cartemil. Pov. na freg. de S, Pedro, de Ro- 
riz, cone. de Sauto Thirso, distr. do Porto. || Lo- 
gar na freg. de S. Thiago, de Gemicira, cone. de 
Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello. 

Cartim. Pov. na freg. de S Pedro, de Castel- 
lões, conc. de Macieira de Cambra, distr. de 
Aveiro. 

. Cartões. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Azias, cone. de Ponte da Barea, distr. de Vianna 
do Castello. 

Cartographia. Arte de levautar ou traçar 
as cartas ou mappas geographicos e topographi- 
cos. Deve-se a invenção d'este termo ao viscon- 
de de Santarem, em 1339, ácerea dos seus traba- 
lhos de critica cosmographica, bibliographica e 
diplomatica, relativamente aos estudos e repro- 
ducções de varios mappas, portulanos, atlas, etc., 
com que tão eruditamente enriqueceu a nossa 
historia das navegações. A’ importante Ewposi- 
ção de Cartographia Nacional, realisada em 1904 
na Sociedade de Gcographia de Lisboa, devem- 
se dois trabalhos dignos de menção sobre o as- 
sumpto: o Cutalogo annotado da referida exposi- 
| cão e a publicação, no Boletim da mesma socie- 

dade, de algumas eartas ineditas do visconde de 

Santarem, que são valiosos elementos para a his- 

toria da geograghia. O mais antigo documento 

que conhecemos sobre o assumpto das cartas gco- 
graphicas, constituindo até um verdadeiro trata- 
do eritico de eartographia, são os apontamentos 

que o duque de Bragança mandou a el-rei D. 

João III, notando as falsidades que ha do plano 

para o espherico. Encontram-se publicados a pag. 

492 do vol. Alguns documentos do archivo nacional 
da Torre do Tombo, Lisboa, 1892. 





Cartoura. Pov. na treg. de S. Thiago, de Cen- 
dufe, cone. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. de 
Vianna do Castello. 

CGartucheira, Na arte militar chama-se assim 
à caixa ou bolsa de couro destinada ás munições 
dos soldados. Patrona, eanana. 

Cartura. Assim se chama aos conventos da 
ordem de S. Bruno, eonheeidos com o nome de 
cartuxos. Esta designação vem do deserto mon- 
tanhoso da Cartuxa, perto de Grenoble, em que 
está situado o convento chamado A grande Car- 
tuxa, onde residia o geral da ordem O mosteiro 
fica a 20 k. ao norte da cidade, no meio de mon- 
tanhas aridas e de diflicil aecesso. À ordem foi 
fundada por S. Bruno em 1084, que se reeolhen 
ao deserto com seis companheiros. Ao principio, 
apenas existiam umas cabanas, mas em 1132 uma 
avalanche destruiu tudo, e o prior de Guigues 
em 1344 construiu o convento no local onde hoje 
está. Do seeulo xiv ao seculo xvit foi incendiado 
oito vezes, sendo o ultimo em 1676, em que o ge- 
ral da ordem o reeonstruiu da fórma como ainda 
existe. N'este convento é que se preparava o ce- 
lebre licor estomacal, que tem o nome de Char- 
treuse. Com a questão religiosa em I'rança, pas- 
saram os cartuxos para Tarragona, em Hespanha, 
onde fabricam o eelebre licor. A regra da ordem 
dos cartusos é das mais severas; os religiosos 
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tecm de guardar clausura perpetua, silencio abso- 
luto, jejuar frequeutemente; não comem earne 
nem mesmo nas mais graves doenças, em que to- 
mam sómente caldos de kagado, havendo sempre 
para este fim na cerca dos conventos um grande 
viveiro d'elles, n'um tanque muito vasto. Cada um 
come na sua cella, oude não entram creados ou 
outra qualquer pessoa, além do medico em caso 
urgente. Recebem a comida ou o mais que neces- 
sitam por uma roda, sem vêrem a pessoa que lh'a 
fornece. Fóra las cerimonias do culto e dos actos 
da communidade, não é permittido aos frades vê- 
rem-se nem conversarem. Vestemn um habito de 
panno branco, apertado com cinto de couro, e um 
capuz do mesmo pauno; trazem sempre o cilicio, 
c os rins apertados por uma corda chamada lom- 
bar. Consagram-se à vida contemplativa, mas fa- 
zem além d'isso trabalhos manuaes. Não recebem 
visitas senão do procurador geral ou do prior, c 
só para negocios da ordem. Os cartuxos fôram in- 
troduzidos em Portugal pelo arcebispo de Evora 
D. Theotonio de Bragança, em 1537, fundando 
para esse fim o convento de Scala Dei, junto 
d'aquella cidade. En Portugal só houve dois con- 
ventos d'esta ordem, o da Cartuxa de Evora e 
o de Laveiras. V. estes nomes. 

Cartuxa. Herdade na freg. de Santo Antonio, 
de Vendas Novas, cone. de Montemór-o-Novo, 
distr. de Evora. || Monte na freg. de S. Vicente, 
de Vallongo, conc. e distr. de Evora. || Quinta na 
freg. da Sé, do mesmo conc. e distrieto. 

Cartuxo. Religioso da ordem instituida por 
S. Bruno, V. Cartura. 

Garude. Pov. na freg. de Santa Maria, dos An- 
jos, cone. de Vieira, distr. de Braga. || Logar na 
freg. de S. Mamede, de Escariz, conc. de Villa 
Verde, distr. de Braga. 

Garujo. Logar na freg. de N. S.” da Coneei- 
cão e cone. de Oleiros, distr. de Castello Branco. 

Garujos (Casal dos). Na freg. de S. Barnabé, 
de Ervedal, conc. de Aviz, distr. de Portalegre. 

Carulo. Pov. do coue. de Malange, distr. de 
Loanda, bisp. de Angola, a 13 k. ao E de Cas- 
sange. 

Carumjamba. Pov. do distr. e com de Mos- 
samedes, prov. e bisp. de Angola, na margem di- 
reita do rio do mesmo nomc, a 3 k. da foz, e ao 
S do cabo de Santa Martha. || Rio do distr. de 
Mossamedes, prov. de Angola. Nasce ao N da 
serra da Munda, a alguns kilometros de Quileu- 
gues; percorre os territorios de Tampa e Mucois- 
sos, e depois de ter atravessado cerca de 225 k. 
de sertão, lança-se no Oceano Atlantico pela 
bahia das Matilhas, entre as povoações de Ca- 
rumjamba ao N e Enamagando ao 5. Nas suas 
margens ha plantações de algodão e feitorias de 


canna saccharina. || Ponta ou cabo do extremo S | 


da bahia das Matilhas, na costa do distr. de Mos- 
samedes. 

Caruncho. Pov. na freg. de N. S.* da Concei- 
ção, de Redinha, cone. de Pombal, distr. de Lei- 
ria. || Monte na freg. de N. S.* da Conceição, de 
Saboia, conc. de Odenira, distr. de Beja. 

Carunchola. Jogar na freg. do Salvador, de 
Siucs, cone. de S. Thiago do Cacem, distr. de 
Lisboa. 

Caruncholas Logar na freg. de N. S* da 
Conceição, de Alvalade, cone. de S. Thiago do 
Cacem, distr. de Lisboa. 

Carungo. Prazo do fisco, distr. de Quelimane, 
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prov. de Moçambique. Produz naehenim, feijão e 
michoeira. 

Carur. Aldeia da regedoria do torofo de Mai. 
na, cone. de Quepém, distr. de Góa, na India. 

Caruzissira. Pequeno rio do sertão da Africa 
Oriental, a NO do distr. de Tete, na prov. de 
Moçambique. Foi recouhecido em 1793 pelo dr. 
Francisco de Lacerda e Almeida, governador 
d'aquelle distrieto, por oceasião de emprchender 
a viagem de E a O do continente africano. 

Garuzupire. Confluente da margem esquerda 
do Zambeze, no distr. de Tete, prov. de Moçam- 
bique. Nasce ao N do territorio dos maraves, uas 
terras de Chissaca, e torna-se tributario do Zam- 
beze por intermedio do rio Aruangoa-Pire. 

Carva. Pov. e freg. de S. Sebastião, da prov. 
de Traz-os-Montes, cone. c com. de Murça, distr. 
de Villa Real, bisp. de Lamego; 393 hab. e 93 
fog. Tem correio. A pov. dista 10 k. da séde do 
cone. e está situada perto d'uma ribeira afluente 
ao rio Tinhella. Até 1855 foi do eoncelho de Al- 
farella de Jalles, passando para o de Murca, por 
ser extincto aquelle conc. O reitor de S. Miguel 
de Tres Minas apreseutava o vigario, que tinha 
de renda 455000 réis. Tem muito bom mel e cêra, 
algum vinho e castanha. Cria bastante gado, e 
nos seus montes apparece muita caça. Pertence 
á 6.º div. mil. e ao distr. de recrut. c res. u.” 19, 
com a séde em Chaves. || Casal na freguezia de 
S. Braz, de Valle de Porco, cone. de Mogadouro, 
distr. de Bragança. || Quinta na freg. de S. Pedro, 
de Travanca de Lagos, cone. de Oliveira do Hos- 
pital, distr. de Coimbra. 

Carvacho (Quinta do). Na freg. de S. Pedro, 
de Palmella, conc. de Setubal, distr. do Lisboa. 

Carvalha. Povoações nas freguezias: O Sal- 
vador, de Bravães, conc. de Ponte da Barea, 
distr. de Vianna do q | O Salvador, de 
Fanzeres, couce. de Gondomar, distr. do Porto. |j 
S. Vicente, de Germil, conc. de Ponte da Barea, 
distr. de Vianna do Castello. || N. S.º da Nativi- 
dade e conc. de Macieira de Cambra, distr. de 
Aveiro. $ Santa Marinha, de Mogege, cone. de 
Y. N. de Famalicão, distr. de Braga. || S. Thomé, 
de Penalva d'Alva, conc. de Oliveira do Hospi- 
tal, distr. de Coimbra. | S. Pedro, de Rego da 
Murta, cone. de Alvaiazere, distr. de Leiria. | 
S. Martinho, de Sequeiró, conc. de Santo Thirso, 
distr. do Porto. || S. Pedro, de Souto, cone. de 
Arcos de Valle-de-Vez, distr. de Vianna do Cas- 
tello. || 5. Salvador do Souto, de Rebordões, coue. 
de Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello. 
|| S. Thiago dos Velhos, couc. de Arruda dos Vi- 
ulos, distr. de Lisboa. || Santa Leocadia, de Fra- 
vanea, cone. de Sinfães, distr. de Vizeu. || 5. Bar 
tholomeu, de Troviscal, conc. de Oliveira do 
Bairro, distr. de Aveiro. || S. João Baptista, de 
Vila Cova å Coclheira, cone. de Y. N. de Paiva, 
distr. de Vizeu 

Carvalha. Logares nas freguezias: Sauto Es- 
tevão, de Cantellães, cone. de Vieira, distr. de 
Braga. || S. Mamede, de Cepães, cone. de Fafe, 
distr. de Braga. || S. Thiago, de Custoias, cone. 
de Bouças, distr. do Porto. | S. Martinho, de Es- 
piunca, conc. de Arouca, districto de Aveiro. I| 
S. Martinho da Cortiça, cone. de Arganil, distr. 
de Coimbra. || O Salvador, de Navió, vonc. de 
Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello. 4 
N. S.a da Piedade, de Odeceixe, conce. de Alje- 
zur, distr. de Faro. | S. Miguel, de Oliveira do 
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Douro, cone. de Sinfães, districto de Viztu. || 
S. Luiz, de Pias, cone. de Ferrcira do Zezere, 
distr. de Santarem. || Santa Maria, de Sardoura, 
cone. de Castello de Paiva, distr. de Aveiro. || 
S. Thiago, de Soppo, eonc. de V. N. da Cervel- 
ra, distr. de Vianna do Castello. || Santo André, 
de Victorino dos Piães, conc. de Ponte do Lima, 
do mesmo districto. 

Carvalha. Casal na freg. de S. Silvestre, de 
A dos Francos, conc. das Caldas da Rainha, distr. 
de Leiria. || Casal na freg. de S. Miguel, de Pa- 
lhacana, conc. de Alemquer, distr. de Lisboa. || 
Horta na freg. de N. 5.* d'Assumpção e eonc. de 
Elvas, de Portalegre. || Quinta na freg. de Santo 
Antão, de Benespera, conc. e distr. da Guarda. |j 
Quinta na freg. de N. S.* do Monte, de Capari- 
ca, conc. de Almada, distr. de Lisboa. || Quinta 





na freg. de N. S. d'Assumpção e cone. de Ceia, . 


distr. da Guarda. || Quinta na freg. de N. 8.º da 
Conceição, de Covas, couc. de Taboa, distr. de 
Coimbra. || Quinta na freg. de N. 8.º do Rosario, 
de Parceiros, cone. e distr. de Leiria. || Quinta na 
freg. de N. S. da Purificação, de Roliça, eonc. 
Obidos, distr. de. Leiria. |! Quinta na freg. de 
Santa Maria, de Sendim, cone. de Taboaço, distr. 
de Vizeu. || Quinta na freg. de S. Miguel, de Villa 
Boa, couc. de Sattam, districto de Vizeu. || Sitio 
na freg. de S. Martinho, de Salreu, couc. de Es- 
tarreja, distr. de Aveiro. 

Carvalha Chã. Logar na freg. de S. Marti- 
nho, de Espiunca, conc. de Arouca, distrieto de 
Aveiro. 

Carvalha Formosa. Logar na freg. de N 
S.* da Graça, de Campello, cone. de Figueiró dos 
Vinhos, distr. de Leiria. 

Carvalha Furada. Fov. na freg. de S. Paio 
e conc. de Melgaço, distr. de Vianna do Castello. 

Carvalha da Moça (Quinta da). Na freg. de 
S. Sebastião, de Fornellos, cone. de Santa Mar- 
tha de Penaguião, distr. de Villa Real. 

Carvalha Pintadinha. 
Povoa, freg. c cone. de Goes, distr. de Coimbra. 

Carvalha Velha. Pov. na freg. de Santo Es- 
tevão, de Moldes, cone. de Arouca, districto de 
Aveiro. 

Carvalhada. Pov. na freg. do Salvador, de 
Penajoia, conc. de Lamego, distr. de Vizeu. || 
Logar na freg. de Santa Maria, de Ferreiros de 
Avões, do mesmo concelho e distrieto. 

Carvalhaes (Alfredo Pinto d'Almeida). Poeta. 
N. em Barcellos em 1851, fal. no Porto em 1890. 
Foi um bohemio ineorrigivel e um dos poetas 
mais intensos da geração a que perteneeu. Di- 
zem, terem sido uns amores mal correspondidos 
que deram causa a que se abandonasse å vida 
irregular, que por muitos aunos arrastou, e que 
tão precocemente o envelhecen. Carvalhaes era 
um original; raras vezes apparecia de dia; ao anoi- 
tecer é que saia de easa, percorrendo então toda 
a eidade, depois de copiosas libações em diffe- 
rentes tabernas do seu conhecimento, recolhendo 
sómente ao amanhecer. Escreveu um poema in- 
titulado Beatrice, que a Revista illustrada publi- 
cou, e foi, depois reproduzido em quasi todos os 
jornaes litterarios do paiz. Em 1830 escreveu o 
poemeto Camões, uma satyra em verso, Musico- 
graphia, e em prosa um opuseulo, primeiro e uni- 
eo duma seric com o titulo de Galeria de homens 
honestos. Esta publicação apparecen sob o pseu- 
donymo de Carlos de Negreiros, que se encon- | 
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tra tambem firmando muitas das suas primeiras 
poesias. Em muitos jornacs litterarios se vêem 
sonetos, que, na maior parte, são profundamente 
philosophicas. No Cancioneiro alegre, transereveu 
Camillo Castello Braneo um dos melhores sone- 
tos, acompanhando-o de palavras honrosissimas 
para o poeta. Parece, que se pensou ha annos 
em colligir num volume todas as poesias dissec - 
minadas nos jornaes, mas não se chegou a reali- 
sar a publicação. 

Carvalhaes (D. José Maria d' Almada Castro 
Noronha da Silveira Lobo, 1.º conde de). Moço fi- 
dalgo com exercicio na Casa Real, alvará de 18 
de março de 1787; veador da prineeza D, Maria 
Benedicta, irmã de D. Maria I, 13.º senhor das 
terras de Carvalhaes e das villas de Hlhavo, Fer- 
reiros e Avellis de Cima, sem os padroados que 
outr'ora andavam unidos a estes senhorios, como 
se vê das doações feitas por alvarás de 7 de ju- 
nho de 1784 e 18 de agosto de 1785, das quaes 
houveram mercês continuadas de seus maiores, 
vindo o senhorio das terras de Carvaltaes e Ilha- 
vo desde el-rei D. João III, por mercê feita a 
Antonio Borges de Miranda e a sua mulher 
D. Antonia Pereira, para se verificar em seu fi- 
lho primogenito Ruy Borges Pereira, por carta 
de 6 de feverciro de 1525; ultimo commendador 
de S. Miguel de Rio de Moinhos da ordem de 
Christo, 9.º provedor da Casa da India, officio e 
mereês de que fôra proprictaria sua mãe, a qual 
tambem n'elles suceedera a seus maiores, par do 
reino, por carta regia de 30 d'abril de 1826, de 
que prestou juramento c tomou posse na sessão 
de 31 de outubro do mesmo anno. N. a 5 de fe- 
vereiro de 1779, e fal. a 20 de julho de 1854. Era 
filho de José Joaquim Lobo da Silveira, moço fi- 
dalgo com exereicio, aeereseentado a fidalgo es- 
eudeiro da (Casa leal, vcador da rainha D. Ma- 
ria I e do seu conselho, senhor das terras de 
Carvalhaes, ete., desembargador da Relação e 
Casa do Porto, deputado da Mesa da Conscien- 
eia e Ordens, e da Junta da Bulla da Cruzada, 
baeharel formado em Leis pcia Universidade de 
Coimbra, easado eom sua sobrinha D. Joaquina 
Maria d'Almeida Castro e Noronha, filha de 
D. Bernardo d'Almeida e Noronha, que foi vea- 
dor das rainhas D. Maria Anna d'Austria e D. Ma- 
ria Anna Vietoria, capitão da guarda real no rei- 
nado de D. José 1, ete. O conde de Carvalhacs 
casou a 18 de janeiro de 1797 com D. Margarida 
Domingas José de Mello, 1.º filha dos marquezes 
de Sabugesa. Seu filho primogenito D. José Joa- 
quim d'Almada Castro Noronha da Silveira Lobo, 
suceedeu na casa de scu pae, e foi commendador 
da ordem de Christo. Falleceu sem geração, ins- 
tituindo herdeiros seus sobrinhos D. Antonio da 
Cunha Silveira e Lorena, e D. Miguel da Cunha, 
tilhos de sua irmã D. Joaquina Maria d'Almada. 
casada con o jeonde de S. Vicente, Manuel José 
Carlos da Cunha Silveira e Lorena. O titulo de 
conde de Carvalhaes foi eoneedido por deereto 
de 3 de janeiro de 1824. 

Carvalhaes. Pov. e freg. do Espirito Santo, 
na prov. de Traz-os-Montes, cone. e com. de Mi- 
randelia, distr. e hisp. de Braganca; 579 hab ~ 
135 fog. Tem eorreio. À pov. dista 2 k. da séde 
do eone. e está situada n'uma eampina, d'onde 
se vê Mirandella. Fôram seus donatarios até 1759, 
os marquezes de Tavora, passando depois para 
a Corôa. A terra é fertil. Produz muita fructa c 
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hortaliças. Pertence á 3º div. mil. e ao distr. de 
recrut. c res. n.º 10, com a séde em Mirandella. 
| Pov. e freg. de S. 'Fhiago, da prov. da Beira 
Alta, conc. e com. de 5. Pedro do Sul, distr. de 
Vizen; 1:849 hab; c 416 fog. Tem esc. do sexo 
masc. A pov. dista 6 k. da séde do cone, c está 
situada muma planicie, junto da serra da Arada, 
d'onde se descobrem muitas povoações. A Mise- 
ricordia de Vizeu e os herdeiros de D. Izabel 
Maria da Camara apresentavam o abbade, que 
tinha de renda 5003000 réis. El-rei D. Manuel 
deu-lhe foral em Lisboa a 10 de março de 1514. 
Pertence á 2.a div. mil. e ao distr dercernt.e 
res. n.º 14, com a séde em Santa Comba Dão. 
Carvalhaes. Povoações nas freguezias: Santa 
Cruz, de Alvarenga, cone. de Arouca, distr. de 
Aveiro. || S. Pedro, de Athei, conc. de Mondim 
de Basto, distr. de Villa Real. || S. Vicente, de 
Branca, cone. de Albergaria-a-Velha, distr. de 
Aveiro. || N. S.a da Conceição, de Carvalho, conc. 
de Penacova, distr. de Coimbra. || S. Miguel e 
conc. de Ferreira do Zezerc, distr. de Santarem. 
|| Santo Antonio, de Fragoas, cone. de Rio Maior, 
distr. de Santarem. || S. Julião, de Lage, cone. 
de Villa Verde, distr. de Braga. | N. S* da Pu- 
rificação, de Louredo, cone. de Santa Martha de 
Penaguião, distr. de Villa Real. || S. Thiago da 
Moita, conc. de Anadia, distr. de Aveiro. || S. Pe- 
dro, de Morgade, conc. de Montalegre, distr. de 
Villa Real. i| Santa Marinha, de Nespercira con- 
cetho de Sinfies, districto de Vizeu. || Santa 
Marinha, de Oleiros, concelho de Villa Verde, 
districto de Braga. || zanta Enlalia, de Pan- 
que, conc. de Barcellos, districto de Braga. || 





Santa Eufemia e conce. de Penella, distr. de Coim- . 


bra || S. Martinho e cone, de Pombal, distr. de 
Leiria. || S. Pedro, de Segadães, cone. de Agueda, 
distr. de Aveiro. || S. Mamede, de Sezures, conc. 
de V. N. de Famalicão, distr. de Braga. | Santa 
Maria, de Terroso, conc. de Povoa de Varzim, 
distr. do Porto. || S. Thiago c cone. de S. Thiago 
do Cacem, distr. de Lisboa. || Santa Maria, de Tu- 
riz, cone, de Villa Verde, distr. de Braga. || S 
'Fhiago e conc. de Vagos, de Aveiro. 

Carvalhaes. Logares nas freguczias: S. Do- 
mingos, couc. de S. Thiago do Cacem, distr. de 
Lisboa. || S. Thiago, de Cernadello, cone. de Loun- 
zada, distr. do Porto. || S. Martinho, de Conto de 
Cima, cone. c distr. de Vizeu. ! S. Martinho, de 
Pareja, conc. de Pafe, distr. de Braga. || Santa 
Maria, de Oliveira, conc. do V. N. de Famalicão, 
distr. de Braga. || Santa Maria Magdalena e cone. 
de Santo Thirso, distr. do Porto. 

Carvalhaes. Casacs na freg. de S. Pedro da 
Cadeira, cone. de Torres Vedras, distr. de Lis- 
boa. | Casal na freg. da Esaltação da Santa Cruz 
a conc. da Batalha, distr. de Leiria. || Casal na 
freg. de S. João Baptista, de S. João da Ribeira, 
cone. de Rio Maior, distr. de Santarem. || Casal 
na freg. de 5. Thomé, de Lamas, conc, de Cada- 
val, distr. de Lisboa, | Herdade na freg. da N. S. 
da Annunciação c cone. da Lonrinhã, distr. de 
Lisboa. || Herdade na freg. de N 8.º das Ciladas, 
conc. de Villa Vicosa, distr. de Evora || Herdade 
na freg. de S. Mathias, conc. c distr. de Evora. 
1 Quinta na freg. de S. Pedro. de Espinho, cone. 
de Mangnalde, distr. de Vizen. | Quinta na freg 
de S. Thiago e conc. de Torres Novas, distr. de 
Santaren. || Quinta na freg. de S Miguel de Au- 
tas, couc. de Penedono, distr. de Vizeu. || Quinta 
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na freg. de Sauto Antonio, de Casal Vasco, cone 
de Fornos d'Algodres, distr. da Guarda. || Quinta 
na freg. de S. Domingos, de Escurquella, cone. 
de Sernancelhe, distr. de Vizeu. || Quinta na freg. 
de S$. Pedro, de Mões, cone de Castro Daire, 
distr. de Vizen. || Quinta na freg. de N. 5.3 do 
Ameal, de Villa da Ponte, cone. de Sernaucelhe, 
distr. de Vizeu. 

Carvalhaes de Baixo e de Cima. Duas po- 
voações na freg. de N. 5.º da Conceição, de Assa- 
farge, cone e distr. de Coimbra. 

Carvalhaes Grandes e Pequenos. Dois lo- 
gares na freg. de Santa Cruz, cone. de S. Thiago 
do Cacem, distr. de Lisboa. 

Carvalhaes Pequenos. Logar na freg. de 
N. S. da Conceição, de Olalhas, conc. de Tho- 
mar, distr. de Santarem, 

Carvalhal. Familia que descende de Gonçalo 
Gil de Carvalhal, avô materno do condestavel 
D. Nuno Alvares Percira, que tinha o scu solar, 
segundo uns, na aldeia de Carvalhal, termo d'Obi- 
dos, c segundo outros, no termo da Certã. Tem 
por armas, o escndo partido em pala: na primei- 
ra, em campo de prata um carvalho verde; na 
segunda, em campo vermelho um castello de prata 
assentado cm mar azul e prata; timbre, um cas- 
tello com um ramo de carvalho na torre do meio. 
Ha ontra familia d'este appellido, que procede 
de Diogo Fernandes Carvalhal Bemfeito, a quem 
D. João III deu por armas, em campo vermelho 
um cobelo de prata, com frestas, e juntas de pre- 
to; timbre um moiro nascente, armado, e toncado 
do segundo, atravessado com uma lança, e uma 
lna de prata atada no braço esquerdo com un 
cordel vermelho. E’ seu solar a quinta do Carva- 
lhal nos coutos de Alcobaça. 

Carvalhal (Antonio Leandro da Camara do 
Carvalhal Esmeraldo Athouguia Sá Machado, 2º 
conde do). Fidalgo da Casa Real por suecessão a 
seus maiores; 13.º administrador do morgado do 
Santo Espirito na Lombada dos Esmeraldos; ad- 
ministrador dos de Ponta Delgada, instituido por 


| Manuel Affonso Sanha c sua mulher D. Mecia do 


Carvalhal; da Agua de Mel, e do Paul do Mar, 
todos na ilha da Madeira; grã-cruz da ordem de 
Izabel à Catholica, c commendador de numero 
extraordinario da de Carlos III, ambas de Ies- 
panha. N. a 6 de outubro de 1831, fal. a 4 ds fe- 
vereiro de 1888. O morgado do Santo Espirito 
foi institnido por João Esmeraldo, orinndo da 
Picardia, fidalgo de linhagem, segundo provou 
por certidões c cartas de sua nobreza, em vista 
de que el-rei D. Manuel lhe concedeu o mesmo 
privilegio que lá tinha, tomando.o por filalgo de 
sua casa, e assim para todos os seus descenden- 
tes, em carta de 13 de agosto de 1511. João Es- 
meraldo, d'onde descendem as familias d'este 
appellido, fôra para a ilha da Madeira, onde com- 
prara a Ruy Gonçalves da Camara, filho de João 
Gonçalves Zarco, 1.º capitão d'aquella ilha, a 
quinta da Lombada, no termo da villa da Ponta 
do Sol, a 28 de janeiro de 1495. Dividiu depois 
esta quinta cm dois vinculos a 12 de junho de 
1522, enja instituição foi confirmada por D. 
João LIL a 15 de novembro do referido anmo, deno- 
ininando-os: Santo Espirito e Valle da Bica. Edi- 
ficou a egreja de Lombada. onde iaz sepultado. 
O 2.º vinenlo esti desde 1699 incorporado na 
casa dos Ornellas. O conde de Carvalhal era fi- 
lho de João Francisco da Camara do Carvalhal 
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Esmeraldo de Athouguia Betteneourt Sá Maeha- 
do, moço fidalgo com exercicio na Casa Real, 
commendador da ordem de S. Thiago, ofheial do 
exercito, 12.º administrador do morgado do Santo 
Espirito na Lombada dos Esmcraldos, no qual 
suecedcu a 11 de novembro de 1837 a seu tio ma- 
terno, o 1.º conde de Carvalhal, que falleceu no 
estado de solteiro. Casou a 24 de junho de 1522 
com J). Thereza Xavier Botelho, filha de Sebas- 


tião Xavier Botelho, par do reino, bacharel for- | 


mado em Leis, ete. (V. Xavier Botelho). O conde 
do Carvalhal como successor de seu avô mater- 
no, tinha direito ao pariato, mas parece que uãc 
chegou a ser nomeado. Suceeden no titnlo e nos 
vinculos acima citados a seu tio materno em se- 
gundo grau, o 1.º coude do Carvalhal. Casou a 6 
de abril de 1854 com D. Mathilde Montufar In- 
fante, dama da ordem de S. Carlos, do Mexico, 
filha dos marquezes da selva Alegre, em Hespa- 
nha. D'este matrimonio houve duas filhas: D. Ma- 
ria das Dores da Caniara, que foi condessa de 
Rezende pelo scu easamento com o 6.º conde 
d'este titulo, D. Manuel! Bencdieto de Castro 
Pamplona; e 1). Thereza da Camara, que casou 
com e visconde do Ribeiro Real, João Betten- 
court Araujo de Carvalhal Esmeraldo. O brazão 
d'armas é o seguinte: um escudo csquartelado; 
no primeiro quartel as armas dos Esmcraldos, em 
campo de prata uma banda negra: no segundo, 
as de Levargua, em campo azul nma faxa de ou- 





ro, com ameias; no terceiro, as armas da casa de | 


Narduchol, em eampo azul uma banda de prata 
tambem com amcias; e no quarto, as armas de 
Firnes, em campo de prata um leão negro, e se- 
mcado o escudo de bilhetes da mesina côr negra 
em roda do leão, e atravessado com uma cotiea 
vermelha por cima do leão em contra-bauda. Tim- 
bre, o leão das armas. 

Carvalhal (Fr. Baptista do). Religioso da or- 
dem da Trindade. N. em Sautarem, fal. no Sei- 
xal a 13 de junho de 1628. Era filho de Antonio 
do Carvalhal e de Victoria d'Aguiar Professou 
no convento da sua ordem, de Lisboa, a 29 deju- 
nho de 1596, Aprendidas as sciencias de Philo- 
sophia c de Theologia, reecbeu o gran de bacha- 
rel n'esta ultima faculdade na Universidade de 
Coimbra. Foi reitor do collegio d'esta cidade por 
duas vezes, e visitador geral em 1626. Deixou 
mauuseripta uma obra, coutendo as biographias 
dos mais illustres religiosos trinitarios, a qual foi 
continuada por fr. Bernardino de Santo Antonio, 
frade da sua ordem. Esta obra intitulava-se : 
Compendio de mortes, ete. 

Carvalhal (João José Xavier do Carvalhal 
Esmeraldo Vasconcellos de Athouguia Bettencourt 
Sá Machado, 1.º conde do). Fidalgo cavalleiro da 
Casa Real, por successão a seus maiores, alvará 
de 1£ de maio de 1781; 11.º administrador do 
morgado do Santo Espirito na Lombada dos Es- 
meraldos, e d'outros varios morgados ; caval- 
leiro professo na ordem de Christo; coronel do 
regimento de milicias da Calheta. N. a 7 de 
março de 1778, fal. a 11 de novembro de 1837, 
sem deixar successão. Bra filho de João do Car- 
valhal Esmeraldo de Athouguia e Camara, fidalgo 
da Casa Real por successão a seus maiores, 10.º 
administrador dos referidos morgados, e de sua 
mulher, D. Izabel Maria de Sá Achiolli, filla de 
Franciseo Aurelio da Camara Leme, mogo fidalgo 
eom cxereicio na Casa Real, familiar do Santo 
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Oñeio, e de sua mulher, D. Antonia Maria de 
Sá. O titulo de conde de Carvalhal foi coucedi- 
do por D. Maria II, sendo o decreto e carta de 
13 de ovtubro de 1835. 

Carvalhal (Julio do). Moço fidalgo, eavallei- 
ro da Casa Real, por herauça de seus maiores. 
O seu nome completo era Julio do Carvalhal 
Sousa Silveira Telles Percira e Menezes. Nasceu 
em Veiga de Lilla a 10 de março de 1810 c mor- 
reu a Y de juuho de 1872 em Nantes, concelho 
de Chaves, na easa da sua familia. Era adminis - 
trador do vinculo de N. 5.º dos Remedios em 
Veiga de Lilla, instituido por Gaspar Vaz Tei- 
xeira, capitão de eavallaria na guerra da Acela- 
mação, e sua mulher D. Anua de Sousa Pereira. 
Era filha de Alexandre Manuel do Carvalhal Son- 
sa Silveira Telles, moço fidalgo e cavalleiro da 
Casa Real e de sua mulher I). Rozalia Viceneia 
de Menezes. Casou cm 1857 com sua prima 
D. Maria da Picdade Ferreira Sarmento Pimen- 
tel de Lacerda e Lemos, filha de Franciseo Fer- 
reira Sarmento Pimentel, fidalgo eavalleiro da 
Casa Real e de sua mulher D. Maria Antonia 
Lemos Lacerda Castello Braneo e Pereira. Ti- 
nha 17 annos quando assentou praça em cadete 
no regimento de cavallaria n.º | em 15 de 
agosto de 1827. Freguentava a Universidade 
quando se alistou no batalhão academieco, emi- 
grando para a Galliza. Estava na Corunha, onde 
lhe apparecen seu avô, veneravel veiho que o 
idolatrava,e que com promessas, supplicas e lagri- 
mas lhe implorou que não segnissc para o exi- 
lio, que voltasse para a patria com elle, para o 
seio da sua familia. Julio do Carvalhal, com o 
coração dilacerado pelo soffrimento do avô, a 
quem de ecrto uão tornaria a vër, resistiu a tudo 
c lá seguiu para luglaterra e depois para a ilha 
Terceira com os seus eompanheiros d'armas. 
Tomou parte em quasi todas as batallas que sc 
déram em prol da liberdade, desde a revolução 
de maio de 1828 até à convenção d'Evora-Monte. 
Era cavalleiro da Torre e Espada, tinha a meda- 
lha d'ouro de eomportamento exemplar, meda- 
lhas de prata e de cobre. Foi-lhe offcrecida a 
eommenda de N. 8.º da Conceição, que elle re- 
jeitou. Foi governador do Forte de 5. Neuiel 
em Chaves, e depois passou á inaetividade, reti- 
rando-se 4 vida privada. Foi governador civil de 
Bragança em 1345, lim 1846 ainda a liberdade 
reelamou o seu braço. Tolerante com as crenças 
dos adversarios, mas iminutavel nos sens princi- 
pios politicos, Julio do Carvalhal Inetou sempre 
em prol d'elles. Obreiro ineançavel do progresso, 
trabalhou e puguou energicamente pela viação 
publica na provincia de Traz-os-Montes, sendo 
o primeiro que se lembrou e falou na possibili- 
dade d'um caminho de ferro do Porto à Regoa, 
iniciativa que cneontrou serias opposições, que o 
não fizeram desanimar. Foi eleito deputado pelo 
eirculo de Valpassos, em 1860, e foi sempre 
recleito pelo mesmo circulo até 1872, em que 
morreu. À questão do caminho de ferro do Douro 
mcrecia-lhe constantes cuidados. Na camara dos 
deputados, na sessão de 20 de abril de 1564, pro- 
nuueiou um notavel discurso em defeza d'esse 
grande melhoramento, que afiual se realizou, 
mas que tantas canceiras lhc mereceu, quer nas 
camaras, quer nas secretarias miuisteriaes, quer 
na imprensa, e que infelizmente uão viu con- 
elnido. 
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Carvalhal. Pov. e freg. de N. S. do Amparo, 
da prov. da Beira Baixa, conc. e com. da Certã, 
distr. de Castello Branco, bisp. de Portalegre; 


74 hab. e 142 fog. A pov. dista 10 k. da séde | 


do cone. e está situada junto da margem esquer- 


da do rio Zezere. A terra é fertil, e pertence å | 


5.2 div. mil e ao distr. de recrut. e res. n.º Jô, 
com a séde em Thomar. || Pov. e freg. de N. S. 
dos Prazeres, da prov. da Beira Baixa, cone. e 
com. de Mêda, distr. da Guarda, bisp. de Lame- 
go; 353 hab. e 86 fog. Tem ese. para o sexo mase. 
e caixa post. A terra é pouco fertil, fica a 10 k. 
de distaneia da séde do cone., e pertence à 2.º 
div. mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 12, com 
a séde em Trancoso. | Pov. o freg. do Senhor 
Jesus, da prov. da Estremadura, cone. d'Obidos, 
eom. das Caldas da Rainha, distr. de Leiria, pa- 
triarc. de Lisboa; 3:007 hab. e 454 fog. Tem ese. 
para o sexo masc. e caixa post. À pov. dista 12 
k. da séde do conc. e está situada perto d'uma 
ribeira, afluente da margem direita do rio Real. 
Até 1855 foi do cone. do Cadaval, passando então 
para o de Obidos. Pertenece á 1.º div. mil. e ao 
distr. de reerut. e res. n.º 1, com a séde em Lis- 
boa. || Pov. e freg. de S. Paio, da prov. do Minho, 
conce. e com. de Bareeilos, distr. e arceb. de Bra- 
ga: 642 hab. e 122 fog. Tem correio. À pov. dista 
2 k. da séde do cone. e está situada proximo da 
estrada real de Bareelios à Povoa de Varzim e 
Villa do Coude. O D. Prior da collegiada de 
Bareellos apresentava o vigario, que tinha de 
rendimento 403000 réis e o pé d'altar. À terra é 
fertil e pertenee à 3.º div. mil. e ao distr. de re- 
crut. e res. n.º 3, com a séde em Vianna do Cas- 
tello. || Pov. e freg. de S. Sebastião. Está annexa 
á de N. 8.º da Conceição, de Atalaia. V. Atalaia 
e Carvalhol. 

Carvalhal. Povoações nas seguintes fregue- 
zias: N. Sº dos Prazeres, de Abravezes, cone. e 
distr. de Vizeu. || S. Pedro, de Agrella, conc. de 
Sauto Thirso, distr. do Porto. || N. S.* da Graça, 
de Aguas Bellas, cone. de Ferreira do Zezere, 
distr. de Santarem. || S. João Baptista, de Airão, 
cone. de Guimarães distr. de Braga. || S. Pedro, 
de Alhadas, cone. de Figucira da Foz, distr. de 
Coimbra. || N. 8.º da Alva e cone. de Aljezur, 
distr, de Faro. || N. S.* dos Prazeres, de Aljubar- 
rota, eonc. de Alcobaça, distr. de Leiria. || S. Mar- 
tinho, de Alvito, conc. de Barcellos, districto de 
Braga. || S. Martinho, de Anta, cone. da Feira, 
distr. de Aveiro. || Santa Maria, de Antime, conc. 
de Fafe, distr. de Braga. || O Salvador, de Ara- 
menha, cone. de Marvão, distr. de Portalegre. || 
S. Martinho, de Argoncilhe, cone. da Feira, distr. 
de Aveiro. || S. Lourenço, de Arranhó, cone. de 
Arruda dos Vinhos, distr. de Lisboa. || S. Miguel, 
de Avidagos, cone. de Mirandella, distr. de Bra- 
gauça. || S. João Baptista, de Avões, cone. de 
Lamego, distr. de Vizeu. | S. Martinho, dc Bar- 
ca, cone. da Maia, distr. do Porto. || S. Pedro, de 
Barreiros, cone. de Amares, distr. de Braga. || 
S. Miguel, de Cabaços, cone. de Poute do Lima, 
distr. de Viauna do Castello. || S. Miguel, de Cas- 
sarilhe, cone. de Celorico de Basto, districto de 
Braga. || S. Pedro, de Calvello, conc. de Ponte do 
Lima, distr. de Vianna do Castello. || S. Martinho, 
de Campo, cone. de Santo Thirso, distr. do Por- 
to. || S. Martinho, de Candoso, cone. de Guima- 
res, distr. de Braga. || N. S.” d'Assumpção, de 
Cardigos, cone. de Mação, distr. de Santarem. || 
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S. Martinho, de Carneiro, cone. dc Amarante, 
distr. do Porto. || S Simão, de Carvalhal de Ver- 
milhas, cone. de Vouzella, distrieto de Vizeu. || 
N. S. do Keelamador, de Casaes, cone. de Tho- 
mar, distr. de Santarem. || Santa Catharina da 
Fonte do Bispo, conc. de Tavira, distr. de Faro. 
| O Salvador, de Cervies, cone. de Villa Verde, 
distr. de Braga. || N. Sè da Annuneiação, de Co- 
deceiro, conc. e distr. da Guarda. || S. Sebastião, 
de Colmeal, cone. de Goes, distr. de Coimbra. || 
S. Pantaleão, de Cornes, cone. de V. N. da Cer- 


| veira, distr. de Vianna do Castello. || S. Thomé, 


de Corrclhã, cone. de Ponte do Lima, distr. de 
Vianna do Castello. || S. João Baptista, de Cou- 
cieiro, cone. de Villa Verde, distr. de Braga. || 
S. Thiago, de Creixomil, cone. de Barcellos, distr. 
de Braga. || Santa Comba, de Eiras, concelho de 
Arcos de Valle-de-Vez, distr. de Vianna do Cas- 
tello. | S. João Baptista, de Espite, conc. de V. 
N. de Ourem, distr. de Santarem. || S. Paio, de 
Farinha Pôdre, conc. de Penacova, distrieto de 
Coimbra. || N. S.* da Expeetação, de Fermedo, 
cone. de Arouca, distr. de Aveiro. || Santo André, 
de Fermentellos, cone. de Agueda, distrieto de 
Aveiro.| Santo André, de Ferreira d'Aves, couc. 
de Sattam, distr. de Vizeu. || S. Miguel e conc. 
de Ferreira do Zezere, distrieto de Santarem. |] 

Santa Marinha, de Forjães, cone. de Espozende, 
distr. de Braga. | Santa Comba, de Fornellos, 
eone. de Fafe, distr. de Braga. | S. Pedro de 
France, cone. e distr. de Vizeu. || O Salvador, de 
Freamunde, cone. de Paços de Ferreira, distr. do 
Porto. || S. Pedro, de Gouveias, cone. de Piuhel, 
distr. da Guarda. || Santa Maria, de Guardizella, 
cone. de Guimarães, distr. de Braga. || S. Este- 
vão, de Guetim, conc. de Y. N. de Gaia, distr. 
do Porto. || S. João Evangelista, de Guilhufe, 
cone. de Penafiel, districto do Porto. || S. Julião, 
cone. e distr. de Portalegre. || S. Miguel, de Jun- 
queira, cone. de Macieira de Cambra, distr. de 
Aveiro. | S. Clemente e cone. de Loulé, distr. de 
Faro. || S. Lourenço do Bairro, conc. de Anadia, 
distr. de Aveiro. || S. Paulo, de Maçãs de D Ma- 
ria, cone. de Alvaiazere, distr. de Leiria. || S. Pe- 
dro, de Maceda, cone. de Ovar, distr. de Aveiro. 
ii S. Christovão, de Maeinhata do Vouga, cone. 
de Agueda, distr. de Aveiro. || S. Miguel, de Ma- 
moiros, cone. de Castro Daire, distr. de Vizeu. || 

S. Pedro, de Melides, conc. de Grandola, distr. 
de Lisboa. || S. João Evangelista, de Miudeilo, 
conc. de Villa do Conde, distr. do Porto. || Santa 
Maria, de Miranda, cone. de Arcos de Vallc-de- 
Vez, distr. de Vianna do Castello. || Santa Maria, 
de Moreira do Castello, concelho de Celorico de 
Basto, distr. de Braga. || S. Pedro, de Mouraz, 
conc. de 'Tondella, distr. de Vizeu. Tem ecorrcio 
com serviço de posta rural. || O Salvador e cone. 
de Odemira, distr. de Beja. || 5. Pedro, de Ossella, 
cone. de Oliveira de Azemeis, distr. de Aveiro. 
| O Salvador, de Padreiro, cone. de Areos de 
Valle-de-Vez, distr. de Vianna do Castello. || 

S. Gens, de Palla, cone. de Mortagua, distr. de 
Vizeu.!S Martinho, da Parada 'Thodea, conce. 
de Paredes, distr. do Porto. || S. Martinho, de 
Paranhos, coue. de Ceia, distr. da Guarda. Tem 
caixa post. || S. Pedro da Cova, conc. de Gondo- 
mar, distr. do Porto. || S. Loureuço, do Prado, 
coue. de Melgaço, distr. de Vianna do Castello. || 

S. Thiago, de Prestimo, cone. de Agueda, distr. 
de Aveiro. || N. S.º d'Assumpção e concelho de 
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Proença-a-Nova, distrieto de Castello Branco. || 
S. Estevão, de Pussos, cone. de Alvaiazere, distr. 
de Leiria. | N. 8º da Ouvida, de Ranhados, conc. 
e distr. de Vizeu. || Santa Maria, de Rebordões, 
cone. de Ponte do Lima, distr. de Vianna do 
Castello. | S. Mamede, de Recezinhos, cone. de 
Penafiel, distr. do Porto. || S. Thiago, de Ribeira 
de Fragoas, cone. de Albcrgaria-a-Velha, distr. 
de Aveiro. | N. S. da Esperança, de Ribeira de 
Niza, cone. e distr. de Portalegre. | S. Christo- 
vão, de Kio Mau, conc. de Villa do Conde, distr. 
do Porto. || Santo Isidoro, de Romariz, cone. da 
Feira, distr. de Aveiro. || N. S.º do Valle, de Ro- 
mås, cone. de Sattam, distr. de Vizeu. || N. 8.º 
Purificação, de Samuel, cone. de Soure, distr. de 
Coimbra. || 5. João Baptista, de Semelhe, conc. e 
distr. de Braga. || N. S° da Purificação, de Serra, 
cone. de Thomar, distr. de Santarem. | S. Pedro, 
de Serzedello, conc. de Povoa de Lanhoso, distr. 
de Braga. | 5. Julião, de Silva, cone. de Valença, 
distr. de Vianna do Castello. || S. João Baptista, 
de Silva Escura, cone. de Sever do Vouga, distr. 
de Aveiro. || Santa Maria, de Silvares, cone. de 
Tondella, distr. de Vizeu. || S. Vicente, de Sousa, 
conc. de Felgueiras, distr. do Porto. Tem correio 
com serviço de posta rural. | S. Silvestre, de 
Souto, conc. de Abrantes, distr. de Santarem. !| 
Espirito Santo, de Tapens, conc. de Soure, distr. 
de Coimbra. || S. Thiago da Guarda, cone. de 
Ancião, distr. de Leiria. | Santa Maria e conc. 
de 'Tondella, distr. de Vizcu. | S. Miguel, de 
'Fresouras, cone. de Baião, distr. do Porto. | San- 
ta Marinha, de Tropeço, conc. de Arouca, distr. 
de Aveiro. | Santa Maria Magdalena, de Turci- 
fal, conc. de Torres Vedras, distr. de Lisboa. || 
N. Pedro, de Vallongo, conc. de Agueda, distr. 
de Aveiro. || N. 8.2 da Espectação, de Varzea, 
cone. de S. Pedro do Sul, distr. de Vizeu. || O 
Salvador, de Victorino das Donas, cone. de Pon- 
te do Lima, distr. de Vianna do Castello. || S. 
Bartholomeu, de Villa Chã, conce. de Pombal, distr. 
de Leiria. | S. Miguel, de Villa Cahiz, conc. de 
Amarante, dist. do Porto. || N. S. da Concei- 
ção, de Villa Nova da Muhia, cone. de Ponte 
da Barea, distr. de Vianna do Castello. 
Carvalhal. Logares nas freguezias: S. Chris- 
tovão, de Abbação, couc. de Guimarães, distr. de 
Braga. || N. S. das Neves, de Abiul, conc. de 
Pombal, distr. de Leiria, || N. S.º da Conceição, 
de Alvalade, corc. de S. Thiago do Cacem, distr. 
de Lisboa. | S. Martinho, de Alvaredo, conc. de 
Melgaço, distr. de Viauna do Castello. || Santo 
André, de Poiares, cone. de Poiares, distr. de 
Coimbra. || S. Gens, e cone. de Arganil, distr. de 
Coimbra. || S. Lourenço, de Arneiro das Milhari- 
ças, conc. e distr. de Santarem. || S. João Baptis- 
ta, de Aião, conc. de Felguciras, distr. do Porto. 
| S. Silvestre, de Bezelga, conn. de Thomar, 
distr. de Santarem. || S. Nicolau e conc. de Cabe- 
ceiras de Basto, distr. de Braga. || S. Miguel, de 
Caldas de Vizella, conc. de Guimarães, distr. de 
Braga. || S. Thiago, de Castellões, cone. de V. N. 
de Famalicão, distr. de Braga. || N. S.* da Conso- 
lação, de Chão de Couce, conc. de Ancião, distr. 
de Leiria. || Santos Cosme e Damião, cone. de Ar- 
cos de Valle-de-Vez, distr. de Vianna de Castel- 
lo. || Santa Marinha, de Costa, cone. de Guima- 
rães, distr. de Braga. || S. João, de Covas, cone. 
de Louzada, distr. do Porto. || O Salvador, de Do- 
nim, cone. de Guimarães, distr. de Braga. || Santo 
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Adrião, de Duas Egrejas, cone. de Penafiel, distr. 
do Porto. || S. Martinho, de Dume, conc. e distr. 
de Braga. || S. Thiago, de Espargo, conc. da Fei- 
ra, distr. de Aveiro. || S. Thiago, de Esporões, 
couce. e distr. de Braga. | S. João Baptista, de Es- 
treito, conc. de Oleiros, distr. de Castello Brau- 
co. || Santa Maria, de Freiriz, coue. de Villa Ver- 
de, distr. de Braga. || S. Nicolau e conc. da Fei- 
ra, distr. de Aveiro. || O Salvador, de Fonte Ar- 
cada, conc. de I ovoa de Lanhoso, distr. de Bra- 
ga. || S. Miguel, de Foz de Arouce, conc. da Lou- 
zà, distr. de Coimbra. || Santa Leocadia, de Ge- 
raz do Lima, cone. e distr. de Vianna do Castello. 
| S. Miguel, de Gonça, conc. de Guimarães, distr. 
de Braga. || Santa Maria, de Infias, do mesmo 
cone. e distr. || Santa Maria, de Jazente, conc. de 
Amarante, distr. do Porto. || S. Simão, de Jun- 
queira, conc. de Villa do Conde, distr. do Porto. 
I| Santa Christina, de Longos, cone. de Guima- 
rães, distr. de Braga. || S. Marcos da Serra, conc. 
de Silves, distr. de Faro. || Santa Maria e conc. 
de Marvão, distr. de Portalegre. || Santa Christi- 
na, de Mentrestido, conc. de V. N. da Cerveira, 
distr. de Vianna do Castello. || S. João Baptista, 
de Meiomães, cone. de Rezende, distr. de Vizeu. 
| S. Verissimo, de Nevogilde, cone. de Louzada, 
distr. do Porto. | N. S.º da Conceição e cone. de 
Olciros, distr. de Castello Branco. || Santa Maria, 
de Oliveira, cone. de Mesão Frio, distr. de Villa 
Real. || Santa Eulalia, de Ordem, eonc. de Louza- 
da, distr. do Porto | N. S> da Visitação, de Ou- 
rem, conc. de V. N. de Ourem, distr. de Santa- 
rem. || N. S.* do Pranto e cone. de Pampilhosa, 
distr. de Coimbra. || S. Verissimo, de Paranhos, 
bairro oriental do Porto. | S. João Baptista, de 
Pensello, cone. de Guimarães, distr. de Braga. |] 
Santa Maria, do Prado, cone. de Villa Verde, 
distr. de Braga. || Santa Eufemia, de Prazins, 
conc. de Guimarães, distr. de Braga. | Santa Com- 
ba, de Regilde, cone. de Felgueiras, distr. do Por- 
to. || S. João Baptista, de Ribeira, cone. de Ponte 
de Lima, distr. de Vianna do Castello. || N. S.* do 
Soccorro, de Serpins, conc. de Louzã, distr. de 
Coimbra. || 5. Cypriano, de Senharei, conc. de 
Arcos de Valle-de-Vez, distr. de Vianna do Cas- 
tello. || Santa Maria, de Valle, cone. da Feira, 
distr. de Aveiro. || S. Bento, de Varea, conc. de 
Barcellos, distr. de Braga. || S. Bartholomeu, de 
Villa Cova, cone. de Fafe, distr. de Braga. || 5. 
Martinho, de Villa Mou, cone. e distr. de Vianna 
do Castello. 

Carvalhal, Bairro na freg. de N. S.º d'Assum- 
pção e cone. de Vinhaes, distr. de Bragança. |I 
Herdade e horta na freg. de Santo Amador, conc. 
de Moura, distr. de Beja. || Herdade na freg. de 
N. Sə da Conceição, de Azinheira dos Barros, 
cone. de Grandola, distr. de Lisboa. || Serra no 
distr. de Coimbra. Corre proxima de villa de Goes, 
e tem 15 k. de comprimento e 917 m. de altura. 

Carvalhal. Casaes nas freguezias: N. 5? da 
Conceição, de Turquel, conc. de Alcobaça, distr. 
de Leiria. | N. S.. do Rosario, de Azambujeira, 
cone. de Rio Maior, distr. de Santarem. || S. Pe- 
dro de Azneira, conc. de Mafra, distr. de Lisboa. 
|| Santa Maria, de Cazével, conc. e distr. de San- 
tarem. | Santa Maria Maior c cone de Goes, distr. 
de Coimbra. || N. 8.º das Neves, de Midões, cone. 
de Taboa, distr Coimbra. || S. Thiago dos Velhos, 
cone. de Arruda dos Vinhos, distr. de Lisboa. || 
Espirito Santo, de Valle de Cavallos, cone. da 
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Chamusca, distr. de Santarem. || Santa Quiteria 
de Méca, coucelho de Alemquer, districto de 
Lisboa. 

Carvalhal. Montes nas freguezias: Sant Anna, 
cone. de Portel, distr. de Evora. | S. Sebastião, de 
Giesteira, cone. e distr. de Evora. || S. Luiz, conc- 
de Odemira, distr. de Beja. || N. 5.º das Neves, 
cone. e distr. de Beja. || Santa Luzia, de Pias, 
cone. de Serpa, distr. de Beja. || S. Theotonio, 
conc. de Odemira, distr, de Beja. || Santa Catha- 
rina, de Valle de S. Thiago, do mesmo cone e 
districto. 


Carvalhal. Quintas nas freguezias: N. 8.º da | 


Conceição, de Aldeia Nova, conc. de Trancoso, 
distr. da Guarda. || N. S> do Rosario, de Azam- 
bujeira, conc. de Rio Maior, distr. de Santarem. 
IIS. Bartholomeu, de Badamallos, cone. de Sa- 
bugal, distr. da Guarda. !| S. Miguel, de Avida- 
gos, cone. de Mirandella, distr. de Bragança. || 
N. 8.º da Conceição, do Casal da Cinza, conc. c 
distr. da Guarda. || 5. Pedro, de Castello de Pe- 
nalva, conc. de Penalva do Castello, distr. de Vi- 
zeu. || N. S.* da Annunciação, de Famalicão, conc. 
e distr, da Guarda. || 8. Sebastião, de Horta, conc. 
de Torre de Moncorvo, distr. de Bragança. || S. 
Silvestre, de Inguias, conc. de Belmonte, distr. 
de Castello Branco. | Santa Qniteria, de Méca, 
conc, de Alemquer, distr. de Lisboa. || S. Miguel, 
de Meruge, conc. de Oliveira do Hospital, distr. 
de Coimbra. || N, S.. d'Assumpção, de Pegarinhos 
cone. de Alijó, distr. de Villa Real. || S. Silvestre, 
de Porcas, cone. e distr. da Guarda. || S. Marti- 
nho, de Reriz, conc. de Castro Daire, distr. de 
Vizeu. || N. S.* das Neves, de Soutello, conc. de 
S. João da Pesqueira, distr. de Vizeu. || S. João 
Baptista, de Vide Monte, conce. e distr. da Guar- 
da. | S. Francisco de Assis, de Villarinho das Pa- 
ranheiras. conc. de Chaves, distr. de Vila Real. 

Carvalhal de Além ou de Lá, Carvalhal 
de Áquem ou de Cá. Duas povoações ua freg. 





de 5. Simão de Litem, conc. de Pombal, distr. de | 


Leiria. 

Carvalhal d'Amieira, c da Amoreira, Dois 
logares na freg. de S. Theotonio, conc. de Ode- 
mira, distr. de Beja. 

Carvalhal dos Arezes (Herdade do). Na freg. 
de S. Thiago do Escoural, conc. de Montemór-o- 
Novo, distr. de Evora. 

Carvalhal da Aroeira. Pov. na freg. de S. 
Pedro e couc. de Torres Novas, distr. de Sauta- 
rem. Tem caixa postal, 

Carvalhal da Atalaia. Pov. na freg. de Santa 
Maria, de Atalaia, conc. de Pinhel, distr. da 
Gnarda. 

Carvalhal do Bairro. Pov. na freg. de S. Mi- 
guel e cone. de Penella, distr. de Coimbra. 

Carvalhal de Baixo (Monte do). Na freg. de 
S. Theotonio, conc. de Odemira, distr. de Beja. 

Carvalhal de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções ua freg. de N. 5.º d'Assumpção, de Chellei- 
ros, cone. de Mafra, distr. de Lisboa. || Duas po- 
voações na freg. de S. Thiago, de Fontão, conr. 
de Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello 

|| Duas povoações na freg. de N. S.! da Nativi- 
dade, de Rio de Couros, cone. de V. N. d'Ourem, 
distr. de Santarem. 

Carvalhal de Baixo c Carvalhal da Es 
trada, Duas povoações na freg. de Santa Maria 
e cone. de Odemira, distr. de Beja. 

Carvalhal Barbudo e Carvalhal de Caba- 
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ços. Dois logares na freg. de S. Thiago, de Urra, 
conce. e distr. de Portalegre. 

Carvalhal Bemfeito. Pov. e freg. de N. S. 
das Mercês, da prov. da Estremadura, conc. e com. 
das Caldas da Rainha, distr. de Leiria, patriare. 
de Lisboa; 843 hab. e 153 fog. Tem caixa post. 
A pov. dista 10 k. da séde do cone. e está situa- 
da n'um valle, proximo d'uma ribeira, d'onde se 
vêem varias povoações. À terra é fertil e perten- 
ce å 1.º div. mil. e ao distr. de recrut e res. n.º 1, 
com a séde em Lisboa. 

Carvalhal da Boa Vista. Logar na freg. de 
Santa Maria e cone. de Odemira, distr. de Beja. 

Carvalhal ec Carreira. Duas povoações re- 
unidas, na ilha da Madeira, freg. de N. 8.º da 
Piedade, de Canha, cone. de Ponta do Sol, distr. 
do Funchal. 

Carvalhal Chão. Pov. na freg. de S. Simão, 
de Arões, cone. de Macieira de Cambra, distr. de 
Aveiro. 

Carvalhal de Cima. Pov. na freg. de S. Do- 
mingos, de Fortios, conc. e distr. de Portalegre. 

Carvalhal Cimejro e Carvalhal Fundeiro. 
Duas povoações na freg. de S. Vicente, de Tro- 
viscal, conc. da Certã, distr. de Castello Branco. 

Carvalhal da Egreja. Logar na freg. de N. 
S.* da Graça, de Maçãs do Caminho, cone de Àl- 
valazere, distr. de Leiria. 

Carvalhal do Estanho. Pov. na freg. de S. 
Miguel, de Queirã, conc. de Vouzella, distr. de 
Vizeu. 

Carvalhal das Figueiras (Monte do). Na freg. 
de S. Theotonio, cone. de Odemira, distr. de Beja. 

Carvalhal de Fundoaes. Pov. na treg. de 5. 
Miguel, de Oliveira do Douro, cone. de Sinfães, 
distr. do Vizeu. 

Carvalhal Grande c Pequeno. Duas povoa- 
ções da freg. de Santa Maria Magdalena, de Cem 
| Soldos, conc. de Thomar, distr. de Santarem. 

Carvalhal de Mançores. Pov. na freg. de 
N. 5.a d'Assumpção e conc. de Penacova, distr. 
de Coimbra. 

Carvalhal dos Marreiros (Monte do). Na 
freg. de 5. Theotonio, conc. de Odemira, distr. 
de Beja. 

Carvalhal Meño. Pov. e freg. de 5. Thiago, 
da prov. da Beira Baixa, conc, com., distr. e 
bisp. da Guarda; 277 hab. e 71 fog. Tem correio 
com serviço de posta rural. A pov. dista 20 k. da 
Guarda, e pertence á 2.º div. mil. e ao distr. de 
recrut. e res. n.º 12, com a séde em Trancoso. 

Carvalhal do Meio. Pov. na freg. de N. 5º 
da Natividade, de Rio de Couros, conc. de Y. N. 
de Ourem, disti. de Santarem. || Logar na freg. 

| de Santa Maria e cone. de Odemira, distr. de 
Beja. 

ice do Miudo. Pov. na freg. de Santa 
Maria Maior e cone. de Goes, distr. de Coimbra. 

Carvalhal e Monte. Duas povoações reuni- 
das na freg. de S. Thiago, de Camnbezes, cone. de 
Barcellos, distr. de Braga. 

Carvalhal da Palha (Monte do). Na freg. de 
S. Thiago do Escoural, conc. de Montemor-o- 
Novo, distr. de Evora. 

Carvalhal do Picoto. Logar na freg. da E xal- 
tação da Santa Cruz e cone. da Batalha, distr. 
de Leiria. 

Carvalhal do Pombo. Pov. na freg. de N. 5 
| da Purificação, de Asseutiz, cone. de Forres No- 

vas, distr. de Santarem. 
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Carvalhal Redondo. lov. e freg. de 5. João 
Evangelista, da prov. da Beira Alta, conce. de 
Nellas, com. de Mangualde, distr. e bisp. de Vi- 
zeu; 1:730 hab. e 431 fog. Tem ese. do sexo mase. 
e caixa postal, passando a est. de 4.º classe por 
portaria de 22 de abril de 1903; feira no 3.º do- | 
miugo de cada mez. À pov. dista 4 k. da séde do 
eonc. c está situada em planicie d'onde se avis- | 
tam varias povoações. Us abbades de Santar e | 
de Cannas de Senhorim apresentavam alternati- 
vamente o cura, que tinha 605000 réis de rendi- 
mento. Pertence à 2.2 div. mil., e ao distr. de 
reerut. e res. n.º 14, com a séde em Sauta Comba 
Dão. || Pov. na freg. de N. 5.º da Expectação, de 
Fermedo, cone. de Arouca, distr. de Aveiro. | 
Pov. na freg. de S. Miguel do Matto, do mesmo 
conc. e distr. || Quinta ua freg. de S. Vicente, de 
Antas, eoue. de Penalva do Castello, distr. de 
Vizeu. || Quinta na freg. de N. S.a das Neves, de 
Sortelha, coue. de Sabugal, distr. da Guarda. 

Carvalhal e Rua. Duas povoações reunidas 
na freg. de Santa Marinha, de Moreira de Geraz 
do Lima, cone. e distr. de Vianva do Castello. 

Carvalhal de S. Bento. Pov. na freg. de 
S. Pedro, de Rego da Murta, cone. de Alvaiaze- 
re, distr. de Leiria. 

Carvalhal Sarilho (Monte do). Na freg. de 
S. Theotouio, conc. de Odemira, distr. de Beja. 

Carvalhal da Serra. Pov. na freg. de S. Sc- 
bastião, do Espinhal, cone. de Penella, distr. de 
Coimbra. Tem caixa post. || Pov. na freg. de N. 
S. da Expectação, de Villar, cone. de Cadaval, 
distr. de Lisboa. || Logar na freg. de S. João Ba- 
ptista, de Rocas do Vouga, conc. de Sever do 
Vouga, distr. de Aveiro. 

Carvalhal de Vermilhas. Pov. e freg. de 
S. Simão, da prov. da Beira Alta, cone. e com. 
de Vouzella, distr. e bisp. de Vizeu; 644 hab. e 
130 fog. 'Fem esc. do sexo nasc. e est. post. À 
pov. dista 10 k. da séde do couc. e está situada 
na serra do Caramulo. Foi do cone. de Oliveira 
de Frades, e em outubro de 1871, é que passou 
ao de Vouzella. Era dos duques de Lafões. O vi- 

ario de Cambra apresentava o cura, que tinha 
X85000 réis de rendimento e o pé d'altar. À terra 
é fertil e pertence å 2.º div. mil, e ao distr. de 
reerut, e res. n.º l4, com a séde em Santa Com- 
ba Dão. 

Carvalhão. Pov. na freg. de S. Thiago, de 
Eneourados, cone. de Barcellos, distr. de Braga. 
| Logar na freg. de N. 5.º das Neves, de Abiul, 
conc. de Pombal, distr. de Leiria. 

Carvalhas. Pov. e freg. de S. Martinho, da | 
prov. do Minho, cone. e com. de Barcellos distr. 
e areeb. de Braga; 279 hab. e 80 fog. A pov. 
dista 9 k. da séde do eone. e está situada junto 
do monte Soia. O reitor de Santa Eulalia, de Rio 
Côvo, apresentava o vigario, que tinha 403000 
réis. Pertence á 3.º div. mil., e ao distr. de recrut. 
e res. n.º 3, com a séde em Vianna do Castello. || 
Horta na freg. de N. 5.º das Reliquias, de Canal, | 
conc. de Extremoz, distr. de Evora. || Horta e 
moute na freg. de N. S.» da Gloria, do mesmo 
cone. e distr. || Monte na freg. de Sant'Anna de 
Cambas, cone. de Mertola, distr. de Beja. || Quin- 
ta na freg. de S. Sebastião, de Casnes, cone. de 
S. João da Pesqueira, districto de Vizeu. || | 
Quinta na freguczia de S. João Baptista, de 
Castedo, conc. de Alijó, districto de Villa, 
Real. || Quinta na freguezia de N. S.º da Puri- 
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fiação, de Currellos, cone. de Carregal do Sal, 
distr. de Vizeu.!| Quinta na freg. de Santo An- 
dré, de Ferreira d'Aves, conc. de Sattam, distr. 
de Vizeu.!| Quinta na freg. de S. Miguel, de 
Poiares, cone. de Peso da Regoa, distr. de Villa 
Real. 

Carvalhas. Povoações nas freguezias: S. Se- 
bastião, de Boliqueime, cone. de Loulé, distr. de 
Faro. || Santo Antonio, de Covões, conc. de Can- 
tanhede, distr. de Coimbra. || S. Pedro, de For- 
mariz, cone. de Paredes de Coura, distr. de Vian- 
ua do Castello. || S. Pedro, de Fragoso, cone. de 
Barcellos, distr. de Braga. || S. Faustino de Guci- 
fães, cone. da Maia, distr. do Porto. || S. João 
Baptista, de Longos Valles, conc. de Monsão, 
distr. de Vianna do Castello. || S. Pedro, de Me- 
rufe, do mesmo cone. e distr. || Espirito Santo. de 
Monteiras, conc. de Castro Daire, distr. de Vi- 
zeu. | S. Pedro, de Montouto, conc. de Vinhaes, 
distr. de mga I| S. Paio, de Mozcllos, cone. 
de Paredes de Coura, distr. de Vianna do Cas- 
tello. || S. Thiago, de Ouriihe, cone. de Celorico 
de Basto, distr. de Braga. || Santa Maria, de Pin- 
dello, cone. de Oliveira de Azemeis, distr. de 
Aveiro. || O Salvador e cone. de Ribeira de Pena, 
distr. de Villa Real. || Santa Maria, de Valle, 
cone. da Feira, distr. de Aveiro. ! N. 8.º. d'As- 
sumpção, de Senhorim, cone. de Nellas, de distr. 
Vizeu. 

Carvalhas. Logares nas freguczias: S. Pedro, 
de Canadello, cone. de Amarante, distr. do Porto. 
| S. João Baptista, de Cavez, cone. de Cabeeei- 
ras de Basto, distr. de Braga. || S. Thiago, de 
Fontão, conc. de Ponte do Lima, distr. de Vianna 
do Castello. || Santa Maria, de Fregim, cone. 
de Amarante, distr. do Porto. || S. Martinho, de 
Lagares, cone. de Penafiel, distr. do Porto. || 
S. Thiago, de Louriçal, conc. de Pombal, distr. 
de Leiria. | S. Clemente, de Paços de Gaiollo, 
conc. de Mareo de Canavcezes, distr. do Porto. || 
O Salvador, de Taboado, do mesmo cone. e distr. 
|S. Torquato, conc. de Guimarães, distr. de 
Braga. 

Carvalheda. Pov. na freg. de N. 8.º das Ne- 
ves, de Bella, cone. de Monsão, distr. de Vianna 
do Castello. || Pov. na freg. de N. S.º do Rosario, 
de Mesquitella, eone. de Celorico da Beira, distr. 
da Guarda. || Pov. na freg. do Salvador, de Roge, 
conce. de Macieira de Cambra, distr. de Aveiro. 
| Logar na freg. de S. Martinho, de Armil, conc. 
de Fafe, distr. de Braga. 

Carvalhedo. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Dume, cone. e distr. de Braga. || Pov. na freg. de 
S. Pedro, de Valbom, eone. de Villa Verde, distr. 
de Braga. || Pov. na freg. de S. Pedro, de Valle, 
conc. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. de Vianna 
do Castello. || Logar na freg. do Salvador, de 
Portella das Cabras, conc. de Villa Verde, distr. 
de Braga. || Quinta na freguezia de Santa Maria 
Magdalena, de A dos Negros, conc. de Obidos, 
distr. de Leiria. 

Carvalhedos. Logar na freg. de Santa Eula- 
lia, de Gondoriz, cone. de Arcos de Valle-de- 
Vez, distr. de Vianna do Castello. 

Carvalheira (Rosendo Garcia de Araujo). Ar- 
chitecto de 1.º classe e chefe da 3.º seeção na 1.º 
direeção d'obras publicas do distrieto de Lisboa, 
poeta e prosador. Sendo de nascimento humilde, 
tem-se tornado bem conhecido, pela sua vocação 


| á arte a que se dedieou, e pela sua elevada in- 
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telligencia, dotes que logo se manifestaram no 
começo dos seus estudos no Instituto Industrial, 
onde fez um curso dos mais brilhantes. Desde a 
infancia teve tambem a fortuna de alcançar a 
protecção e o amparo do graude historiador Ale- 
xandre Ierculano, que muito se lhe afleiçoou por 
lhe reconhecer os prenuncios d'um talento exce- 
pcional, que, sendo bem aproveitado e animado, 
poderia preparar-lhe um prospero e glorioso fu- 
turo. Infelizmente as lições e conselhos de Ale- 
xandre Ierculano fôram de curta duração, por- 
que o grande historiador falleceu em 1576, sen- 
do o sr. Rosendo Carvalheira ainda muito no- 
vo; comtudo, conservou sempre o maior respeito 
e veneração pelame- 3 

moria do notavel ho- 
mem de lettras, e 
d'este culto deu as 
mais exuberantes 
provas. Ainda estu- 
dante, em 1882, fun- 
dou com um grupo 
de collegas e ami- 
gos uma pequena 
sociedade litteraria, 
para a qual propoz 
como egide o nome 
de Herculano. Esta 
sociedade de noveis 
e estudiosos littera- 
tos publicava um 
boletim, de que pa- 
rece terem saido 
apenas tres, boletim 
que, por instancias 
do joven Rosendo 
Carvalheira se deno- 
minou Eurico, querendo assim, no primeiro-fructo 
da sua actividade nas lettras, recordar o austero e 
dedicado mentor da sua infancia, aproveitando o 
nome baptismal do lendario e poetico vulto do 
presbytero godo do notavel romance d'aquelle ti- 
tulo, do grande historiador. O sr. Rosendo Carva- 
lheira tem aflirmado e'evidenciado bem a sua indi- 
vidualidade artistica, tanto no ministerio das obras 
publicas, como em muitos e varios trabalhos, re- 
construeções, decorações, de que tem sido encar- 
regado. São obras suas a restauração da sé da 
Guarda, o vasto projecto do sanatorio de Sant'- 
Anna, em Carcavellos, o projecto do novo lyceu 
a construir na cerca do convento de Jesus; a ea- 
pella romanica do Asylo d'Ajuda, a conclusão das 
obras do convento dos Jeronymos, que estavam 
paralysadas ha muito tempo, a tabacaria Monaco, 
ete. Na restauração da sé da Guarda, assim como 
em muitas outras restaurações, obras dos paços 
reaes e de outros edificios, o sr. Rosendo Carva- 
lheira não só se tem revelado o artista como tam- 
bem o archeologo. Os seus trabalhos distinguem- 
sc sempre pela pureza iminaeulada das linhas, 
pelo rigor dos estylos e pela artistica observa- 
ção das antigas construcçõos portuguezas, não 
falseadas por um errado criterio. Foi tambem seu 
o projecto d'um grande sanatorio na Parede, cuja 
construeção dirige, e onde pódem ser abrigados 
cem individuos de ambos os sexos. A obra vae 
bastante adeantada, e tem merceido os maiores 
elogios de todos os hygicnistas que a teem visi- 
tado. O sr. Rosendo Carvalheira é vice-presidente 
da Real Associação dos Architectos e Arcleolo- 
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gos, onde a sua opinião é sempre muito conside- 
rada, e foi agraciado por El-Rei Senhor D. Car- 
los com o oflicialato da ordem de S. Thiago. Tem 
publicado poesias e artigos de eritica de arte ou 
de polemica, no Jornal do Commercio, Con trucção 
Moderna, Revista Colonial e Maritima, Holetim 
da Associação dos «rchitectos e Archeologos, Lo- 
letim da Associação dis Conductores de obras pu- 
biicas, a que pertence, e cm muitos outros jor- 
uaes. 

Carvalheira. Pov. e freg. de S. Paio, da prov. 
da Beira Alta, cone. de Terras do Bouro, com. de 
Amares, distr. e arceb. de Braga, 569 hab. e 126 
fog. Tem esc. do sexo masc. e caixa post. À pov, 
dista 15 h. da séde do conce. e está situada n'umas 
collinas, sobre a Ribeira do llomem. O rio d'este 
nome passa n'esta freg., juntaudo-se-lhe no sitio 
do Pontido o riociro Fervêda ou Alfervêda. So- 
bre o rio ha uma ponte de cantaria de um só ar- 
co, mas muito alto e firmado sobre dois rochedos. 
O arc. de Braga apresentava o abbade, que ti- 
nha de rendimento 1:0003000 réis. No antigo re- 
gimen os habitantes gozavam dos grandes privi- 
legios concedidos pelos nossos reis ao conc. de 
Terras do Bouro, sendo os principacs não darem 
soldados, nem eoncorrerem para as guerras em 
cousa alguma; tinham, porém, a obrigação de cm 
tempo de guerra defenderem á sua custa o ponto 
da Portella do Homem das iuvasões dos caste- 
lhanos. A terra é bastante fria, e produz muito 
milho e castanha, algum centeio, vinho verde, « 
nos logares abrigados do norte, azeite, laranja € 
outras fructas, Tem muitas nascentes de boa 
agua. Pertence à 3.º div. mil. e ao distr. de re- 
cerut. e res. n.º 8 com a séde em Braga. || Casal 
na freg. de S. Marcos, de Calhandriz, eonc. de 
Villa Franca de Xira, distr. de Lisboa. ! Est. do 
caminho de ferro cntre Porto e Aveiro, serviço 
de tramways, entre o apeadeiro de Cortegaça e a 
estação de Ovar. 

Carvalheira. Povoações nas freguezias: Santa 
Eufemia, de Agilde, cone. de Celorico de Basto, 
distr. de Braga. || S. Martinho, de Alvaredo, cone. 
de Melgaço, distr. de Viauna do Castello. || Santa 
Eulalia, de Aruoso, cone. de V. N. de Famalicão, 
distr. de Braga. | N. S.º do O’, de Cadima, cone. 
de Cantanhede, distr. de Coimbra. | Santo Anto- 
nio, de Covões, do mesmo conc. e distr. i| N. S.* 
da Esperança, de Ermida, eone. da Certã, distr. 
de Castello Branco. || N. S. da Conceição, de Fe- 
bres, conc. de Cantanhede, distr. de Coimbra. | 
O Salvador e cone. d'Tlhavo, distr. de Aveiro. lj 
5. Pedro, de Maccda, conc. de Ovar, distr. de 
Aveiro. || O Salvador, de Magrellos, conc. de Mar- 
co de Canavezes, distr. do Porto. || O Salvador e 
cone. de Miranda do Corvo, distr. de Coimbra. i 
S. Luiz, de Pias, cone. de Ferreira do Zezere, 
distr. de Santarem. || S. João Baptista e cone. de 
Ponte da Barca, distr. de Vianua do Castello || 
S. João Baptista, de Ribeira, conc. de Ponte do 
do Lima, distr. de Vianna do Castello. | S. Paio, 
de Vizella, conc. de Guimarães, distr. de Braga. 

Carvalheira. Logares nas freguczias: Santo 
Aleixo, do Becco, conce. de Ferreira do Zezere, 
distr. de Santarem. || S. João Baptista, de Brito, 
cone. de Guimarães, distr. de Braga. || N. S° da 
Graça, de Aguas Bellas, conc. de Ferreira do Ze- 
zere, distr. de Santarem. || S. Bourenço, de Alhos 
Vedros, cone. da Moita, distr. de Lisboa.) S. 
Thiago c coue. de Almada, distr. de Lisboa. || O 
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Salvador, de Infesta, cone. de Celorico de Basto, | ga. || Logar na freg. de S. Christovão, de Retoios 


distr. de Braga. || S. Paio, de Moreira de Conegos, 
cone. de Guimarães, distr. de Braga. || Santo An- 
tonio, de Lomba, cone. de Gondomar, distr. do 
Porto. || N. S. da Conceição e cone. de Oleiros, 
distr. de Castello Branco, || S. Miguel c cone. de 
Penella, distr. de Coimbra. || N. 5.º da Conceição, 
de Porcariça, conc. de Cantanhede, distr. de Coim- 
bra. || S. João Baptista, de Sá, conc. de Mousão, 
distr. de Vianua do Castello. | S. Mamede, de 
Seara, conc. de Ponte do Lima, do mesmo distr. 
IN. S.a d'Assunpção e conc. de Sever do Vou- 
ga, distr. de Aveiro. 

Carvalheira. Quintas nas freguezias: S. Mar- 
tinho, de Alvaredo, cone. de Melgaço, distr. de 
Vianna do Castello. || Sant'Anna, de Azinha, cone. 
e distr. da Guarda. || S. Jeronymo, de Cabra, conce. 
de Gouveia, do mesmo distr. || S. Christovão, de 
Nogueira, conc. de Sinfàcs, distr. de Vizeu. || 5. 
Vicente, de Ervedosa do Douro, cone. de S. João 
da Pesqueira, distr. de Vizeu. || S. Thiago, de 
Penso, cone. de Melgaço, distr. de Vianna do Cas- 
tello. || N. 5.º da Silva, de Proença-a-Velha, cone. 
de Idanha a-Nova, distr. de Castello Branco. || 
5. Sebastião, de Valle de Madeira, conce. de Pi- 
nhel, distr. da Gnarda. || S. Pedro, de Valverde, 
cone. d'Agniar da Beira, do mesmo distr. || N. S+ 
da Graça, de Véla, conc. e distr. da Guarda. 

Carvalheira de Baixo. Pov. na freg. do Sal- 
vador, de Magrellos, cone. de Marco de Canave- 
zes, distr. do Porto. 

Carvalheira de Baixo e de Cima. Duas po- 


voações na freg. de 5. Thiago e conc. de Soure, | 


distr. de Coimbra. || Duas povoações na freg. de 
Santa Maria, de Vatlega, cone. de Ovar, distr. de 
Aveiro. || Dois casaes na freg. de S. Vicente, de 
Villa Franca de Nira, distr. de Lisboa. 

Carvalheira de Baixo c do Meio. Dois mon- 
tes na freg. de N. 8.2 d'Assumpção, de Garvão, 
cone. de Ourique, distr. de Beja. 

Carvalheira Grande c Pequena. Duas po- 
voações na freg. de N. S.a da Graça, cone. de 
Pedrogão Grande, distr. de Leiria. 

Carvalheiras. Povoações nas freguezias: S. 
Thiago, de Cernadello, conc. de Louzada, distr. 
do Porto. || Santa Maria Magdalena, de Chaviães, 
cone. de Melgaço, distr. de Vianna do Castello. 
EN. 3.º da Piedade, de Monte Redondo, conc. e 
distr. de Leiria. || S. Martinho, de Valle de Bou- 
ro, conc. de Celorico de Basto, distr. de Braga. 

Carvalheiras. Logares nas freguezias: S. Ma- 
mede, de Caniçada, conc. de Vieira, distr. de 
Braga. | Santa Christina, de Longos, cone. de 
Guimarães, do mesmo distr. || Santa Eulalia, de 
Ordem, conc. de Louzada, distr. do Porto. || S. 
Thiago, de Sendim, cone. de Felguciras, do mes- 
mo distr. || S. Salvador do Souto, de Rebordões, 
conc. de Ponte do Lima, distr. de Vianna do Cas- 
tello. |PQuinta na freg. de N. S.: da Natividade, 
de Luso, conc. da Mealhada, distr. de Aveiro. 

Carvalheirinho (Casal do). Na freg. de S. Mi- 
guel, de Cardosas, conc. de Arruda dos Vinhos, 
distr. de Lisboa. 

Carvalheiro. Pov. na freg. de S. Thiago, de 
Amorim, cone. de Povoa de Varzim, distr. do Por- 
to. || Pov. na freg. do Salvador, de Fornos, cone. 
da Feira, distr. de Aveiro. | lov. na freg do 
Salvador, de Gallegos, couc. de Penafiel, distr. 
do Porto. | Pov. na freg. de S. Pedro, de Pedo- 
me, cone. de V. N. de Famalicão, distr. de Bra- 








de Riba d'Ave, conc. de Santo Thirso, distr. do 
Porto. || Herdade na freg. de S. Pedro, de Gafa- 
nhoeira, conc. de Arraiollos, distr. de Evora. || 
Monte na freg. de N. S.: d'Assumpção e cone. de 
Ferreira, distr. de Beja. || Monte na freg. des. 
Martinho das Amoreiras, conc. de Odemira distr. 
de Beja. || Quinta na freg. de Santa Maria, de 
Cottas, conc. de Alijó, distr. de Villa Real. 

Carvalheiros. Pov. na freg. de Sant'Anna de 
azinha, conc. e distr. da Guarda. 

Carvalhelhos. Pov. na freg. de S. Bartholo- 
meu, de Beça, cone. de Boticas, distr. de Villa 
Real, 

Carvalhete. Logar na treg. de S. Miguel, de 
Gonça, conc. de Guimarães, distr. de Braga. jl 
Monte na freg. de Santa Clara-a-Nova, cone. de 
Almodovar, distr. de Beja. 

Carvalhetinho (Monte do). Na freg. de Santa 
Clara-a-Nova, cone. de Almodovar, distr. de Beja. 

Carvalhiças. Pov. na freg. de Santa Maria da 
Porta e cone. de Melgaço, distr. de Vianna do 
Castello. 

Carvalhice (Quinta du). Na freg. de S. Felix, 
de Sanfins, cone. de Valença, distr. de Vianna do 
Castello. 

Carvalhido (Emilio Leichtinger d'Almeida, 2.º 
visconde e 2.º conde de). Fidalgo da Casa Real, 
diplomata, secretario de legação, cte. N. em 1867, 
fal. em Falkenstein, Allemanha, em 1895. Era fi- 
lho do 1.º conde de Carvalhido, Luiz Augusto 
Ferreira d'Almeida, e de sua segunda mulher, a 
condessa Helena Anna Maria Autonia Leichtin- 
ger. Fez um curso brilhante na faculdade de Di- 
reito em Paris, onde tonou o grau de bacharel. 
Terminando os estudos, veiu a Portugal e apre- 
sentou-se no concurso para segundo secretario de 
legação, alcançando uma das primeiras classifi 
cações. Pouco depois foi nomeado secretario jun- 
to à côrte da Russia, e tão distincto se tornou no 
exercicio do seu cargo, que excrcen durante sete 
annos, sendo tambem o encarregado de negocios, 
que o czar o agraciou com a commenda da or- 
dem de S. Estanislau. Em 1390 esteve em Portu- 
gal pela ultima vez, passando a epoca balncar em 
Cascaes, com seus paes. Falleceu victimado pela 
tuberculose cinco annos depois. O fallecido rei 
D. Luiz o agraciou com o titulo de visconde, em 
segunda vida uo de scu pac, a 28 de abril de 1883, 
e com o de conde, tambem em segunda vida, a 1 
de abril de 1884. Os deeretos diziam que taes 
honras lhe eram conferidas em publico testemu- 
nho de apreço pelos serviços prestados por seu 
pae, e em attenção aos merecimentos e qualida- 
des do agraciado. O conde de Carvalhido era tam- 


„bem condecorado com a comnicuda de N. S. da 


Conceição. 

Carvalhido (Luiz Augusto Ferreira d' Almeida, 
1.º visconde e 1.º conde de). Fidalgo cavallciro da 
Casa Real, do conselho d'el-rei D. Luiz I, com- 
mendador da ordem de N. S. da Conceição, ca- 
valleiro da antiga ordem da Torre e Espada, so- 
cio honorario da Academia das Bellas Artes de 
Lisboa, capitalista, proprictario, antigo negocian- 
te de grosso trato da praça commercial do Rio 
de Janeiro, cte. N. no Porto a 8 de janeiro de 


| 1817. Era filho de Antonio José Ferreira d'Al- 


meida, negociante da praça commercial do Por- 
to, e de sua mulher, D. Anna Alexandrina Fer- 
reira. Partiu muito novo para o Brazil dedican- 
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do-se à vida commercial, c estabeleceu-se uo Rio ' dobre, bordadura do mesmo metal; na segunda 


de Janciro, onde adquiriu grande influencia e 
avultada fortuna. À sua bolsa estava sempre aber- 
ta para obras de benficencia e em serviços dos 
seus compatriotas, concorrendo sempre com im- 
portantes donativos para commemorações portu- 
guezas, tanto lutuosas como festivas. Quando no 
porto do Rio de Janeiro a nau Vasco da Gama 
soffreu um grande sinistro, e não podendo n'essa 
oceasiiio o governo portugucz proceder às neces- 
sarias obras de reparação que o navio demanda- 
va, correndo o risco de ticar abandonado n'aquelle 
porto extranho, a colonia portugucza resolveu 
assumir à responsabilidade d'essas obras, e o no- 
me do negociante Ferreira d'Almeida ali figurou 
em primeiro logar; para as exequias solemnes 
celebradas no Brazil por alma de D. Maria II, 
em 1853; para as que se celebraram em 1859 por 
alma da rainha D. Estephania, esposa de D. Pe- 
dro V; para os festejos da acelamação d'este mo- 
narcha em 1355, manifestações feitas pela colo- 
nia portugueza no Brazil, um dos nomes mais in- 
fluentes era o de Ferreira d'Almeida. Tambem 
concorren para a subseripção a que se procedeu 
para o monumento a Camões; para as obras do 
mosteiro de Belem; para a Casa Pia de Lisboa, 
para as victimas do incendio do theatro Baquet, 
no Porto, para o asylo de mendieitade D. Pedro 
no Rio de Jaueiro, cte. Soccorria egualmente mui- 


tos hospitaes e casas de beneficencia do Brazil | 


c de Portugal. Casou no Rio dc Janeiro, cm lod4, 
com D. Luiza Joaquina de Oliveira, filha de Se- 
bastião José d'Oliveira e de sua mulher D. Del- 
fina Maria d'Oliveira. Tendo enviuvado, passou 
a segundas nupcias em Paris, cm junho de 1850, 
com Mele Helena Anna Maria Antonia Leichtin- 
ger, natural da Hungria. D'este consorcio honve 
um unico filho, Emilio Leichtinger d'Almeida, 
que falleecu contando apenas 28 annos, que tam- 
bem foi coude de Carvalhido. Por decreto de 25 
de setembro de 1855, el-rei D. Pedro V o agra- 
ciou com o titulo de visconde, em attenção aos 
bons serviços prestados a bem dos seus compa- 
triotas desvalidos, e em proveito dos melhora- 
mentos materiacs em Portugal; o de conde foi 
concedido por el-rei D.. Luiz 1, por decreto de 19 
de março de 1874, pelas mesmas razões. Por ser- 
viços feitos á religião, tambem o papa Leão XIII 
o agraciou com a commenda da ordem de S. Gre- 


gorio Magno. O conde de Carvalhido assignalou- | 


se superiormente no enriquecimento do Muscu 
Nacional de Bellas Artes. Desde 1565, começou 
a offerecer à nossa Academia, que por esse facto 
lhe conferiu o titulo de socio honorario, uma col- 
lceção de quadros, que se tornou numerosa, os 
quaes estavam reunidos na sala de espera a que 
o sr. conselheiro João Franco Castello Branco, 
sendo ministro, mandon pela portaria de 14 
le março de 1896, conferir a designação de 
Sala do conde de Carvalhido. Como a colleeção 
não pudesse ficar só wnma sala, foi dividida em 
duas, que fôóram inauguradas em abril do referi- 
do aimo de 1596 por Sua Magestade a Rainha 
Senhora D. Maria Pia, sendo depois visitada por 
Suas Magestades, El-Rei Senhor D. Carlos e Rai- 
uha Senhora D. Amelia. O brazão d'armas, con- 
cedido pelo alvará de 3 de feverciro de 1855, 
consta do seguinte: um escudo partido em pala; 
na primeira as armas dos Almncidas, em campo 
vermelho seis besantes de ouro entre uma cruz 
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as armas dos Ferreiras, em cainpo vermelho qua- 
tro faxas d'ouro. 

Carvalhido. Pov. na freg. de S. Paio, de Agua 
Longa, cone. de Paredes de Coura, distr. de Vian- 
na do Castello. || Pov. na freg. do Salvador, de Mo- 
reira, conc. de Maia, distr. do Porto. || Pov. ua 
freg. de Santa Marinha, de Villar do Pinheiro, 
cone. de Villa do Conde, do mesmo distr. || Logar 
na freg. de S. Martinho, de Lagares, conce. de Pe- 
nafiel, do mesino districto. 

Carvalhinhas. Pov. na freg. de S. Gens, de 
Boclhe, cone, de Penafiel, distr. do Porto. || Pov. 
na freg. de N. 3.º da Expectação, de Varzea, conc. 
de §. Pedro do Sul, distr. de Vizeu. ! Logar na 
treg. de S. Pedro, de Aboim, cone. de Amarante, 
distr. do Porto. || Logar na freg. de Santa Com- 
ba, de Fornellos, cone. de Fafe, distr. de Braga. 
|| Logar na freg. de Santo André, de Varzea de 
Ovelha, cone. de Marco de Canavezes, distr do 
Porto. | Logar na freg. de S. Miguel, de Ribeira- 
dio, cone. de Oliveira de Frades, distrieto de 
Vizeu. 

Carvalhinho. Povoações nas freguezias; S. 
Thiago, de Iincourados, cone. de Barcellos, distr. 
de Braga. || “antos Cosme e Damião, de Garfe, 
cone. de Povoa de Lanhoso, do mesmo distr. || 
N. Se dos Milagres, de Guardão, coue. de Ton- 
della, distr. de Vizeu || S. Martinho, de Mcedello, 
cone. de Fafe, distr. de Braga. || N. S.º da Boa 
Viagem e cone. da Moita, distr. de Lisboa. || S. 
Thiago, de Silvalde, cone. da Feira, distr. de 
àveiro. || O Salvador, de Thuias, conc. de Marco 
de Canavezes, distr. do Porto || S. Thiago, de Ce- 
pões, conc. de Ponte do Lima, distr. de Vianna 
do Castello. 

Carvalhinho. Logares nas freguezias: S. Ro- 
mão, de Arões, cone. de Fafe, distr. de Braga. |] 
Santa Maria, de Arrifana, cone. de Poiares, distr. 
de Coimbra. | Santa Cruz do Douro, cone. de 
Baião, distr. do Porto. || S. João Baptista, de Fi- 
gueira de Lorvão, conc. de Penacova, distr. de 
Coimbra. || Santa Marinha, de Nespereira, cone 
de Sinfães, distr. de Vizen. || S. João Baptista e 
coue. de Porto de Moz, distr. de Leiria. | N. S7 
d'Assumpção, de Vide, cone. de Ceia, distr. da 
Guarda. 

CGarvalhinho. Casa na freg. de S. João Ba- 
ptista, de Barão de S. João, annexa á de Bensa- 
frim, cone. de Lagos, distr. de Faro. || Monte na 
freg. de S. Barnabé, cone. de Almodovar, distr. 
de Beja. || Monte na freg. de Santa Clara-a-Ve- 
lha, cone. de Odemira, do mesmo distr. || Monte 
na freg. de Santa do Maria do Castello, de Evora 
Monte, conc. de Extremoz, distr. de Evora. 

Carvalhinho ds Lomba. Sitio no limite da 
Povoa, freg. e conc. de Gocs, distr. de Coimbra. 

Carvalhinhos. Povoações nas freguczias: San- 
ta Mariuha, de Annaes, cone. de Ponte de Lima, 
distr. de Vianna do Castello. || S. Miguel, de Cn- 
nha, cone. e distr. de Braga. || S. Lourenço, de 
Durrães, cone de Barcellos, distr. de Braga | 
S. João Baptista, de Guidões, cone. de Santo 


| Thirso, distr. do Porto || N. S.º da Visitação, de 
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Odeleite, cone de Castro Marim, distr. de Faro. 
Santa Marinha, de Oriz, cone. de Villa Verde, 
distr. de Braga. | Santa Eufemia c cone. de Pe- 
nella, distr de Coimbra. || Santo Adrião, de Vi- 
zellas, cone. de Felgueiras, distr. do Porto. 
Carvalhinhos. Logares nas freguezias: S. Mi- 
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guel, de Christello, cone. de Paredes de Coura, 
distr. de Vianna do Castello. || S. Braz, de Var- 
zea, eone. d'Elvas, distr. de Portalegre. || S. Ma- 
mede, de Gomide, cone. de Villa Verde, distr. 
de Braga. 

Carvalho. Esta familia é antiquissima, por- 
que, seguudo o sr. visconde de Sanches de Bae- 
na, encontra-se no documento d'uma doação feita 
ao convento de Lorvão, em 1131, a assignatura 
d'um tal Pelagius Carvalis, que parece ser tronco 
da familia dos Carvalhos. Na Nobiliarchia portu- 
queza, de Villas Boas, edição de 1676, pag. 256, 
diz-se que esta familia tem solar no antigo mor- 
gado de Carvalho, em terra de Coimbra, insti- 
tuido por Domingos Feyrol de Carvalho e sua 
mulher D. Bellida, a quem D. Bermudo, bispo de 
Coimbra, fez doação da egreja de Carvalho no 
anno de 1148. Um seu filho, DÐ. Bartholomeu Do- 
mingues de Carvalho, den principio a uma alber- 
garia que ali existiu, e um seu bisneto, D. Gil 


Fernandes de Carvalho, foi mestre da ordem de | 


S. Thiago em Portugal, e esteve na batalha do 
Salado com el-rei I). Atfonso IV, onde ganhou as 
armas, de que ficaram usando os seus descenden- 
tes. Estas armas são: em campo azul uma estrel- 
la de ouro, entre uma quaderna de erescentes de 
prata; timbre, um eysne de prata, com uma es 
trella de ouro no peito, armado de ouro. D. Gil 
era filho de Fernando de Carvalho e de Mór Pi- 
res da Fonseca e d'elle descendem os Carvalhos 
de Alcacer do Sal. Floresceu no anno de 1380. 

Carvalho (Adolpho Augusto Nandin de). Nas- 
ceu em Lisboa a 28 de abril de 1847. Fôram seus 
paes Manuel Antonio de Carvalho, proprietario 
e negociante da praça de Lisboa, e D. Pilar 
d'Agreda y Gonzales Nandin, senhora descen- 
dente de uma familia illustre da cidade de Ca- 
diz. Tencionando alistar-se na marinha hespa- 
uhola, cursou os preparatorios na Escola Naval 
de S. Fernando, em Cadiz; mudando, porém, de 
resolução, regressou a Portugal em 1863, onde 
assentou praça de aspirante a guarda-marinha. 
Com autorisação do governo seguiu para Ingla- 
terra, estudando, a expensas suas, o curso de ma- 
rinha. Embarcou a bordo da nau Victoria, navio 
almirante da esquadra do Mediterraneo, e um 
anno no Excellent, navio escola de artilharia na- 
val, obtendo a carta de curso de instruetor de 
artilharia, infantaria e armas braacas. De volta 
à patria foi por decreto de 28 d'agosto de 1868, 
promovido ao posto de 2.º tenente, embarcando 
na Sagres, a fazer a estação naval de Angola 
onde esteve tres annos embarcado não só n'aqnella 
corveta como na canhoneira Guadiana, e brigue 
Pedro Nunes. Durante a sua estação em Angola 
fez parte de tres expedições de guerra ao rio 
Zaire, a fim de castigar o gentio; commandando 
na primeira expedição 4 povoação da Pedra do 
Feitiço o pequeno vapor Zaire, que armado em 
guerra metralhou o inimigo. Na segunda expedi- 
ção dirigiu o bombardeamento da principal po- 
voação da Pedra do Feitiço, fazendo elle mesmo 
de chefe de uma das peças rodizios d'aquella 
embarcação. Na terceira expedição, finalmente, 
commandou uma lancha armada em guerra, que 
juntamente com outra bombardearam umas po- 
voações de gentios, além de Bramma a leste de 
Bsacka-Embomma, ficando n'essa oecasião des- 
truidas varias povoações de gentio rebelde. Fin- 
da a estação, regresson à metropole no Pedro 
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| Nunes, partindo pouco tempo depois para a Es- 
cocia e fazendo em seguida a arriscada viagem 
no pequeno vapor Tete, na companhia do seu 
commandante, o então tambem 2º tenente Fer- 
reira do Amaral. Por essa oecasião foi Naudin 
de Carvalho agraciado com o habito de Christo, 
graça que elle se recusou a acceitar. Pouco de- 
pois de chegar a Lisboa embarcou a bordo da 
Martinho de Mello fazendo varias viagens a In- 
glaterra e ilhas de Cabo Verde. Da Martinho de 
Mello, passou para o transporte Africa, no qual 
tez algumas viagens a Inglaterra, Africa, China 
e Oceania. Em junho de 1878 foi promovido a 
1.º tencute, fazendo a estação de Angola na 
canhoneira Sado. 
Dois annos depois 
regresson da ilha 
de S. Thomé por 
doença. Em 1880 
embarcou a bordo 
do Vasco da Gama, 
sendo cucarregado 
da artilharia, e fa- 
zeudo varias com- 
missões à Madeira; 
ilhas dos Açóres, 
Tanger, Gibral- 
tar, Tunis, ete. 
Terminado o tiro- 
cinio para o posto 
de capitão-teneu- 
te, foi nomeado 
commandante da 
4.º divisão do cor- 
po de marinhei- 
ros, logar em que completou os tres anuos marca- 
dos pela lei, e nomeado instructor da escola dos 
alumnos marinheiros de Lisboa, cargo que desem- 
penhou por pouco tempo, por ter sido promovido 
a capitão-tenente, seudo então nomeado para o 
logar de official immediato da corveta Duque da 
Terceira, que se achava na Africa Oceidental. Re- 
tirando para Lisboa foi nomeado commandante da 
canhoneira Vouga em 1888, desempenhando varias 
eommissões às ilhas de S. Thomé, Principe e 
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Ajudá, a alguns dos portos do Norte, bem como a 
quasi todos os portos do sul de Angola até Porto 
Alexandre. Adoecendo gravemente, foi a seu pe- 
dido exonerado do commando da Vouga, e regres- 
sando a Portugal exerceu no arsenal da marinha 
os logares de sub-chefe da primeira direcção e o 
de direetor dos serviços maritimos. Em 1890 foi 
promovido ao posto de capitão de fragata exer- 
cendo o logar de defensor oficioso dos conselhos 
de gnerra da marinha; e depois nomeado chefe 
do estado maior da divisão naval da India. No 
fin do anno de 1894 voltou a Portugal, e, sendo 
novamente nomeado defensor oflicioso dos conse- 
lhos de guerra de marinha, estreou-se no celebre 
processo Castilho, tomando a defeza das tres 
praças de marinhagem, que juntamente com os 
ofliciaes Castilho e Oliver responderam a conse- 
lho de guerra Além das commissões de serviço 
de embarque, desempenhou Nandin de Carvalho 
varias outras commissões, taes como a de formular 
um regulamento disciplinar para a armada, a de 
formular regulamento para os serviços maritimos 
do arsenal de marinha e a da escolha dos loeaes 
na ilha de S. Thomé para a collocação de dois 
faroes. Ultimamente desempenhou no ministe- 
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rio das obras publicas o logar de presidente da 
commissão mixta, que reviu c approvou o novo 
codigo internacional de signaes. Nandin de Car- 
valho coordenou os exercicios de esgrima de sabre 
naval, que fôram approvados e mandados adoptar 
ua instrueção das praças do corpo de marinhei- 
ros da armada por portaria de 27 de junho de 
1873, e que fóram publicados com o titulo se- 
guinte: Manejo e esgrima de sabre naval e de sa- 
bre baioneta adoptado por portaria de 27 de ju- 
nho de 1878, opusculo adornado com uma estam- 
pa. Em 7 de fevereiro de 1901 foi promovido a 
capitão de mar e guerra. Além das medalhas de 
prata n.º 2 por bons serviços no ultramar, e de 
n.º 3 da classe de comportamento exemplar, pos- 





suc o grau de cavallciro de Izabel a Catholica e | 


as commendas de Aviz e Conceição. 

Carvalho (Alfredo de). Acror contemporanco 
bem conhecido e mnito popular. Sendo enthusiasta 
pelo theatro, que era o seu sonho dourado, e seu 
ideal, dedicou-se á vida do palco, a despeito de 
sua familia, que o destinava a outra posição, in- 
sistindo para que abandonasse o sen proposito. 
O theatro fascinava-o, c fez os primeiros ensaios 
n'uma sociedade de amadores. Tentou depois re- 
presentar n'alguns theatros, mas as suas tenta- 
tivas nada alcançaram. Não desistindo, porém, 
da idéa que tanto o dominava, decidiu-se a de- 
butar no Theatro da Ilha dos Amores, organisado 
n'um barracão em Alcantara, na rua da Fabrica 
da Polvora, que se havia inaugurado em 1867. 
Foi ali o começo da sua vida artistica. Continuan- 
do depois em diversos theatros das feiras de Be- 
lem e das Amoreiras, passou a varias terras das 
provincias, onde uma barraca, uma adega, uma 
escola, tudo lhe servia para improvisar um thea- 
tro, tornando o seu nome bem conhecido pelo pu- 
blico que aflluia, c que não lhe regateava applau- 
sos, porque o principal merito de Alfredo de Car- 
valho consistia n'uma veia comica natural e in- 
esgotavel. Os empresarios theatracs tambem assim 
o comprehenderam, c chamaram-n'o, propongo- 
lhe escriptura. O primeiro theatro, em que então 
se apresentou, foi o da Trindade, do Porto, que 
nm incendio reduziu a cinzas em julho de 1845; 
ali passou a Lishoa pisando successivamente os 
palcos do Gymnasio, antigo Rna dos Condes, Ave- 
nida c Trindade. Ha annos que pertence 4 'com- 
panhia escripturada por Sousa Bastos, de que é 
nm dos melhores sustentaculos, sendo um dos 
actores mais predilectos do publico, porque Alfre- 
do de Carvalho tem graça verdadeiramente portu- 
gueza, sem pretenções nem exageros, e improvi- 
sos sempre felizes. E’ muito apreciado especial- 
mente nas magicas e revistas; nm dos papeis 
que lhe deu maior popularidade foi o de Lucas 
na revista Tim tim por tim tim. Diversas vezes 
tem ido ao Brazil, alcançando sempre muitos 
applansos e grandes sympathias. E' longo o scu 
reportorio, de que mencionaremos as revistas: 
Tim tim por tim tim, já citada, Tam tam, Sal e 
pimenta, Pratos limpos, Talvez te escreva, Vivi- 
nha a saltar, Beijos de burro, e as peças: Barba 
azul, À ave do paraizo, À boneca, O casamento da 
Nitouche, O reino das mulheres, O reino dos ho- 
mens, A grã-duqueza de Gerolstein, Fausto o petiz, 
O homem da bomba, A filha do inferno, À gata 
torralheira, cte. 

Carvalho (Alfredo Augusto Schiappa Montei- 
ro dc). Socio elfectivo da Academia Real das 
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Sciencias de Lisboa e correspondente do Insti- 
tuto de Coimbra, lente de desenho e de geome- 
tria descriptiva na Escola Polytechnica de Lis- 
boa, general de divisão do exercito. Nasceu em 
Santarem a 20 de novembro de 1838, sendo filho 
do brigadeiro Francisco Monteiro de Carvalho e 
de D. Emilia Avelino Schiappa Monteiro de Car- 
valho, e neto paterno do coronel Mannel Montei- 
ro de Carvalho, nm dos companheiros do general 
Gomes Freire de Andrade. Completou com dis- 
tincção os cursos de mathematica c de geometria 
descriptiva da Escola Polytechnica, c ainda os de 
infantaria e artilharia, servindo n'alguns corpos 
d'essas armas. El-Rei agraciou-o com a carta de 
conselho, como premio dos serviços que tem pres- 
tado ao paiz. Rendendo homenagem ás suas ele- 
vadas qualidades, o Real Instituto de Lisboa ele- 
geu-o director honorario e inaugurou-lhe o re- 
trato cm brilhante sessão solemue realisada em 


; 20 de novembro de 1903. Consagrou-se exclusi- 





vamente ao ensino e á sciencia. E" nm dos ma- 
thematicos portuguezes que mais produziram du- 
rante oseculo xix e o que, actualmente goza, de 
maior reputação no estrangeiro. Eis as suas obras 
principaes: Estudo synthetico das secções conicas, 
sob o ponto de 
vista da sua ge- 
ração cyclica ; 
Sur une question 
relativeau trian- 
gle et à la géné- 
ration des hyper- 
boles adjointes; 
Note sur le trian- 
gle isoscele; Re- 
cherches synthé- 
tiques et analy- 
tiques sur le cer- 
cle variable assu- 
jetti ù couper 
conlinuellement 
deux cercles don- 
nés sous des an- 
gles également 
donnés; Sur la 
détermination 
des cercles qui 
coupent trois cer- 
cles fixes sous des angles donnés, Sobre a area 
lateral e volume da cunha conica, Sobre a di- 
visão em partes equaes da distancia entre dois pon- 
tos e da circumferencia, pela geometria do com- 
passo; Sobre o trisector de Mr. Longehamps, Nota 
sobre as frentes abaluartadas, Mémoire de géomé- 
trie descriptive sur Vintersections des surfaces du 
second ordre et des surfaces de révolution; Généra- 
lisation du méthode de Chapuy; Note de géométrie 
descriptive sur l'intersection des surfaces de rér- 
lution d'une ordre quelconque; Note de géometrie 
descriptive sur Vintersection des surfaces du second 
ordre; Note sur la génération d'une conique au 
moyen du cercle on d'une autre conique el sur d'au- 
tres études qéométriques; Sur une question propo- 
sée relative aux uormales aux coniques; Note sur 
la ligne de striction de Phyperbolotde; Sur l'appli- 
cation de l'hyperboloide à une nappe de quatriéme 
ordre comme surface auxiliaire: Note sur l'angle 
d'une courbe avec une droite, Sur la génération 
du conoide à une courbe au moyen des courbes du 
même orde, Notre sur Uétude de Mr. Jules de la 





Alfredo Augusto Schiappa Monteiro 
de Carvalho 
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Gournerie å Végard de la division homographique 
de deux droites. 

Carvalho (Alvaro de). Governador da praça 
de Mazagão em 1562. Estando em Lisboa com 
licença, tendo deixado para o substituir seu ir- 
mão Ruy de Sousa de Carvalho, recebeu a uoticia 
de que Muley-Abdallah, sultão de Fez, puzera cêr- 
co à praça, à freute d'um formidavel exercito. Al- 
varo de Carvalho partiu logo com um importante 
reforço, que não tardou em ser seguido por um 
grande numero de fidalgos e voluntarios. A’ frente 
da sua intrepida guarnição, Alvaro de Carvalho 
sustentou o cêrco e repetidos assaltos com uma 
constancia e um valor, que immortalisaram o seu 
nome. Casou coin D. Maria de Gusmão, e seu fi- 
lho Pedro Alvares de Carvalho suceedeu-lhe uo 
governo da praça. 

Carvalho (André de). Jesuita. Era filho de ! 
Pedro Alvares de Carvalho, senhor de Cannas de 
Senhorim e capitão de Alcacer em Africa, e de 
D. Maria de Sousa, irmão de Alvaro de Carva- 
lho, o defensor da praça de Mazagão em 1562. 
Entrou na Companhia de Jesus, no noviciado de 
Gôa, e voltaudo a Portugal, esteve em Evora 
em 1561, acompanhando depois seu irmão na cx- 
pedição a Africa. Ao regressar ao reino, caiu em 
poder dos moiros, ficando captivo, e quando se 
tratava do seu resgate, os moiros 0 mataram bar- 
baramente. Deixou manuscripta uma Relação do 
cerco ile Mazagão. 

Carvalho (antonio de). Pharmaceutico esta- 
belecido em Lisboa, c vereador da Camara Mu- 
nicipal d'esta cidade nos annos de 1839 a 1851. 
Fal. da febre amarella cm 1857. Foi collabora- | 
dor assiduo da Revista Universal Lisbonense e de 
outros jornaes scientificos c litterarios. Escreveu: 
Tteflexôcs ácerca do abastecimento de aguas, e sua 
distribuição na capital, Lisboa, 1853. A publica- 
ção d'este folheto foi suscitada pela de outro, 
mandado imprimir pela camara municipal de 
Lisboa, com o titulo: Representações dirigidas a 
Sua Magestade a Rainha e «o Corpo Legislativo, 
sobre o abastecimento de aguas na capital por 
meio de empresas, pela Camara Municipal de Lis- 
boa, Lisboa, 1853. 

Carvalho (Padre Antonio de). Jesuita. N. em 
Lisboa em 1541, fal. em Coimbra a 2 maio de 
1601. Era filho de Diniz Jorge e de Francisca 
Nunes. Entrou na Companhia de Jesus, no novi- 
ciado de Coimbra, a 29 de maio de 1558. Ensi- 
nou Rhetorica c Philosophia, e durante 20 annos 
foi tambem professor de Theologia nas Univer- 
sidades de Coimbra e de Evora, doutorando-se 
em Theologia n'esta Universidade. Era muito 
erudito e dotado de admiravel engenho, abran- 
gendo todos os ramos da actividade humana. Foi 
tambem um apreciado prégador. Deixou prom- 
ptos para a impressão os seguintes cscriptos: 
Commentaria in Primam secunde D. Thome; 
De tribus Ecclesie censuris, ete.; Tractatus de 
correctione fraterna. 

Carvalho (Padre Antonio de). Jesuita, que se 
tornou notavel pela sua muita caridade e singu- 
lar zelo, estando sempre prompto de dia e de 
noite para levar soccorros espirituaes aos enfer- 
mos, acompanhando os suppliciados ao cadafalso, 
tanto que lhe chamavam o padre dos enforcados. 
Quando se accendeu em Lisboa a terrivel peste 
de 1599, o padre Antonio de Carvalho percorria | 
as ruas, com uma intrcpidez pouco vulgar, aui- | 
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mando todos, e expondo-se ao terrivel flagello, 
que sempre o respeitou. Fal. em 1616. 

Carvalho (Antonio Alvares). Presbytero bra- 
carense do habito de S. Pedro. Era natural de 
Barcellos. Esereveu as seguintes obras: Vida da 
Gloriosa Infanta Santa Quiteria, Virgem e Mar- 
tyr, natural de Braga, ete., Lisboa, 1712: Novena 
de Santa Quiteria, ete., Lisboa, 1719. 

Carvalho (Antonio Alves de). Doutor em Ca- 
nones pela Universidade de Coimbra. N. em Vil- 
larinho de S. Romão, e é já fallecido. Foi filho de 
José Alves de Carvalho, e doutorou-se em 23 de 
abril de 1820. 

Carvalho (D. Antonio Feliciano de Santa Ri- 
ta). Monge benedictino, com o nome de Fr. An- 
tonio de Sauta Rita. V. Santa Rita, 

Carvalho (Antonio Joaquim). Mestre de dan- 
ça c poeta jocoso. Dizem que exercera tambem 
o oflieio de cabelleireiro, que depois abandonara. 
Fal em Lisboa com mais de 80 annos, quasi cego 
e pobrissimo, a 16 de novembro de 1817. Foi ca- 
sado com uma senhora chamada Anna Joaquina, 
de quem já era viuvo, quando falteceu. Publicou 
o seguinte: Galatéa, ecloga, Lisboa, 1755; segun- 
da parte. tendo ambas diversas edições, sendo 
uma em 1789, outra em 1º25, ete.; uo Rio de Ja- 
neiro houve tambem uma edição, mas sem o nome 
do autor, em 1856; Ecloga deploratoria na lamen- 
tavel morte do serenissimo senhor D. José, Princi- 
pe do Brazil, Lisboa, 1188; Os Touros, poema he- 
roi-comico, Lisboa, 1795; outra edição em 1825; 
Idyllio ao nascimento da Serenissima senhora D. 
Maria, Princeza da Beira, Lisboa, 1793; A Guerra 
e a Paz da Europa, ecloga, Lisboa, 1802; Obras 
poeticas jocosas e serias, tomo I, Lisboa, 1806, 
tomo II, em 1807; Na restauração de Portugal li- 
bertado do jugo dos francezes. verdades criticas, 
Lisboa, 1808; Bomba de Apollo apagando o fogo 
Sebastico, satyra, Lisboa, 1810; Josephina aban- 
donada, dialogo jocoso, Lisboa, 1811; Votos aos 
defensores de Portugal, Lisboa, 1811; O tributo da 
gratidão ao Libertador de Lysia Lord Wellin- 
gton, Lisboa, 1813; Collecção de Obras Dramati- 
cas, Lisboa, 1813, contendo uma comedia A Ri- 
beira do' Peixe ou a Peixeira virtuosa, e tres far- 
cas, À velhice namorada, À aula dos toureiros to- 
los, O gallego bruto e moço, tudo eseripto em pro- 
sa; As vendedeiras de amor, e os compradores pa- 
covios, satyra, Lisboa, 1815; Ecloga pastoril de 
Ambrosio e Julio, praticando a respeito das glo- 
rias de Portugal no feliz e suspirado nascimento 
do invicto, augusto e esclarecido Principe da Bei- 
ra, Lisboa, 1761. 

Carvalho (Padre Antonio Luiz de). Presby- 
tero secular, fundador e director do Seminario 
de caridade dos orphãos desamparados de Lisboa. 
Vivia n'esta eidade nos fins do seculo xvni e 
principios do xix. Escreveu: Vida do glorioso S. 
José Calazans, fundador da Religião das Escolas 
Pias, traduzida em portuguez por um devoto, Lis- 
boa, 1794. Este livro contém preliminarmente, 
antes da vida do santo, uma Breve noticia da ere- 
eção do Seminario da caridade dos meninos or- 
phãos, sito na rua de S. Bento da cidade de Lis- 
boa, a qual póde ser util para quaesquer inves- 
tigações que se trate de fazer ácerca dos estabe- 


, lecimentos pios d'esta cidade, e em especial do 
| referido seminario, ha muitos annos extincto, e 


eujo edifício está hoje mudado em casa de habi- 
tação particular. Escreveu mais: Instrucção dia- 
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ria para jornaleiros... com umas considerações para 
assistir ao santo sacrificio da missa, Lisboa, 1762; 
Manual para a confissão, em que praticamente se 
ensina a um penitente o modo para bem se confes- 
sar, etc.; ha varias edições todas sem o nome do 
autor; Opusculo das Dores de Nossa Senhora, Lis- 
boa, não se sabe a data. Para a biographia do 
padre Antonio de Carvalho póde ver-se a Des- 
cripção historica de Torres Vedras, por Manncl 
Agostinho Madeira Torres, 2.º edição, pag. 202, 

Carvalho (Antonio Maximo Lopes de). V. Lo- 
pes dê Carvalho (Antonio Maximo). 

Carvalho (Antonio Maria de). Bacharel for- 
mado em Direito pela Universidade de Coimbra, 
advogado em Lisboa, deputado na legislatura 
de 1582-1884, pelo circulo de Agueda, ete. N. na 
freg. de N. S.a das Virtudes, de Ventosa, a 14 de 
janeiro de 1845. Era filho do 1.º barão de Chan- 
celleiros, Manuel Antonio de Carvalho, e de sua 
mulher, D. Maria José de Carvalhosa Henriques; 
irmão do visconde de Chancelleiros e dos enge- 
nheiros Lourenço Antonio de Carvalho e João 
Anastaeio de Carvalho, já fallecidos. Casou em 23 
de dezembro de 1877 com D. Maria Elisa de Al- 
meida Napoles, filha dos 1.º viscondes de Almeida 

Carvalho (Antonio Pedro de). Chefe da repar- 
tição de contabilidade do ministerio da marinha, 
hoje aposentado; cavalleiro da ordem de N. 8. 
da Conceição. N. em Lisboa a 1 de maio ce 1835. 
Era filho do conselheiro Antonio Pedro de Car- 
valho. Exerceu o cargo de secretario do governo 
de Angola nos annos de 1862 e 1863. Foi um dos 
fundadores e directores do Archivo Universal, re- 
vista hebdomadaria que se publicou de 1859 a 
1801, de que tambem eram redactores o sr. con- 
sclheiro Silvcira da Motta e Rodrigo Paganino. 
Além d'outros artigos escreveu: Jevistas ultra- 
narinas, nos tomos I e II, em diversos numeros; 
Critica litteraria, no tomo I, n.º 2; A escravatn- 
ra branca, no tomo [, n.ºº 5, 6, 9 e 23. Tem sido 
tambem collaborador nos Annaes da Marinha e 
Ultramar. 

Carvalho (Augusto Saraiva de). V. Saraiva de 
Carvalho (Augusto). 

Carvalho (Bernardo José de). Cirurgião-mór 
da armada real. Escreveu: Aviso á gente do mar 
sobre a sua saude, por mr. Œ. Mauran, traduzido 
e angmentado, Lisboa, 1794. 

Carvalho (Bernardo José de). Doutor e lente 
na faculdade de Canones na Universidade de 
Coimbra. N. em Coimbra em 1778, onde tambem 
falleceu a 7 de julho de 1835. Era filho de Dio- 
nysio José de Carvalho. Matriculou-se na Uni- 
versidade em 1796, dontorou-se a 3 d'ontubro de 
1302, e em 1803 foi nomeado procurador e fiscal 
da Fazenda, no tombo da Real Prebenda de Coim- 
bra, e das terras de Ançã e S. Lourenço do Bair- 
ro, cargo que exereeu por mais de 24 annos. No 
magisterio da referida facnldade entrou como 
oppositor, e servinilo juntamente de vice-conser- 
vador da Universidade, foi depois promovido a 
lente cathedratico, com exercicio na cadeira de 
pratica jndicial. Deixou este logar em 1830, por 
ter sido despachado pelo governo do iufante D. 
Miguel, desembargador da Kelação do Porto, lo- 
gar de que tomou posse em 1831. Quando cem 1832 
entraram os constitucionaes u'esta cidade, a Re- 
lação retirou-se para Lamego, e ati ficou funccio- 
nando até 1834, anno em que foi dissolvida, com 
a restauração do governo constitucional. Sendo 
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riscado do quadro da magistratnra, e não da Uni- 
versidade a que já tinha deixado de pertencer 
desde o seu ultimo despacho, recolheu-se a uma 
quinta que possuia nos arredores de Coimbra, 
entregando-se à vida particular, fallecendo pouco 
depois. Escreveu: Tratado theorico e pratico so- 
bre os Tombos... e modo de levantar as plantas 
ou cartas topographicas dos terrenos, sem maior 
apparato de Jungenharia, parte I e II, Coimbra, 
1827; estando esta edição esgotada, o dr. Fran- 
cisco José Duarte Nazareth fez publicar uma edi- 
ção em 1857, á sua custa, acompanhada d'um pre- 
facio; Indice alphabetico c remissivo dos decretos 
e ordens das Côrtes geraes extraordinarias e con- 
stituintes da Nação portugueza, Coimbra, 1828. 
Carvalho (Caetano José de). Pharmaceutico 
estabelecido em Lisboa durante muitos annos no 
largo do Poço Novo. N. em Castello de Vide no 
anno de 1780, fal. na Torre de S. Julião da Barra 
a 24 de março de 1830. Consta que por causa de 
uns amores com uma senhora de elevado nasci- 
mento e em que era correspondido, soffreu gran- 
des perseguições, a que serviam de pretexto as 
suas idéas liberaes, para evitar o escandalo. Va- 
rias vezes foi preso, sendo afinal encerrado na Tor- 
re de S. Julião da Barra, em 24 de maio de 1529, 
onde falleecu no anno seguinte. Cultivava os es- 
tudos da sua profissão com a maior curiosidade, 
e esereveu o seguinte: Conhecimento pratico dos 
medicamentos, ou nova Pharmacopea, por Mr. 
Lewis, traducção correcta e augmentada de notas, 
Lisboa, 1815, 3 vol.; Formulario pharmaceutico, 
adoptado nos hospitaes militares de França, tra- 
duzido em linguagem portugueza, Lisboa, 1816; 
Tratado das Hemorrhoidas por J. B. dela Ro- 
que, traduzido em portuguez, Lisboa, 1823. 
Carvalho (Carlos Nandin de). N. em Lisboa 
a 6 de janeiro de 1850, filho de Manuel Antonio 
de Carvalho e de D. Pilar d'Agreda y Gonza- 
les Nandin. Seguiu os primeiros estudos no Ly- 
ceu de Lisboa, completaudo os até ao terceiro 
anno do curso. Em 1867 entrou como caixciro 
de commercio na casa ingleza Eduardo Harrin- 
gton, onde esteve até ao fim de 1369. No começo 
do anno de 1370 alcançou consignações d'algn- 
mas easas commerciaes de Marselha, Hamburgo 
e Rotterdam, e, associando-se com um allemão 
de nome Chelmick, fretaram e carregaram em 
Lisboa o brigue Trovador, fazendo-se de véla 
para Africa em 29 de maio d'esse mesmo anno. 
Depois d'uma viagem de 105 dias, chegaram a 
Lourenço Marques, que ao tempo era de pouca 
importaucia e onde poneo se demoraram. D'aqui 
passaram a Inhambane, terra alegra e saudavel, 
e ali tambem se demoraram, partindo em seguida 
para Quelimane onde chegaram em 13 de dezem- 
bro. Em 171 foi nomeado vice-consul de Nespa- 
nha em Quelimane, sendo alguns annos depois, è 
em virtude do bom desempenho do sen cargo, 
agraciado pelo governo da mesma nação com o 
grau de cavalleiro de Izabel a Catholica. A guer- 
ra do Bonga, junto à concorrencia das casas 
francezas, desde muito estabelecidas na Africa, 
fizeram com que Nandin se resolvesse a ir nego- 
ciar para o interior e dissolvesse a sociedade 
com Chelmick que se retiron para a Europa. Em 
agosto de 1871 partiu para Goengue e d'ali para 
Tete e Sena com DUO carregadores e 150 negros 
armados para sua segurança e das fazendas que 
levava. Ao quinto dia de viagem, vendo os cypaes 
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que iam na freute, gente armada que vinha ao 
seu encoutro d'um e d'outro lado, deram grito de 
guerra, e, aproveitando esta confusão, os carre- 
gadores, ua maior parte, fugiram levando as car- 
gas. Ao mesmo tempo os cypaes reconheciam 
que a gente armada não eram inimigos, e cada 
qual seguiu seu caminho, softrendo, porém, enor- 
me prejuizo pela perda das cargas com que os 
carregadores fugiram. Este e outros prejuizos 
que soffreu durante a sua excursão ao interior, 
fizeram com que Nandin desistisse da vida com- 
mercial, entrando como empregado na alfandega 
de Quelimane. Por esse tempo, tendo sido convi- 


dado para uma caçada no sertão, subiu o rio Liu- | 


de, e passando alguus dias uas margens do Nam- 
bir, afluente do Linde, sorriu-lhe a idéa de 
agricultar parte das grandes planicies, que d'um 
c d'outro lado do rio se desenrolavam a seus 
olhos. Em 1576 alcançou do governo da metro- 
pole a cedencia de mil heetares de terreno nas 
margens do rio Linde no prazo Mahindo. Para ali 
partiu c dois annos levou a desbravar os matta- 
gacs e a cortar as florestas que assombravam os 
feracissimos terrenos onde hoje assenta a celebre 
propriedade de Micahune. Im 1878 formou socie- 
dade com João Antonio Correia Pereira, intelli- 
gente e respeitavel negociante, natural do Porto, 
que fôra para Quelimane em 1851, a chamado 
d'um seu tio, Izidoro Correia Pereira que ali es- 
tava estabelecido. Dispondo de capital suficien- 
te, pôde Nandin fazer mais desafogadamente os 
melhoramentos de que a propriedade carecia, 
emprebendendo uma grande plantação d'algodão, 
de que esperava colher bous resultados. No refe- 
rido anno de 1578 teve logar a sublevação dos 
indigenas que assolou uma grande parte da pro- 
vincia, sendo Micahune saqueada e queimada no 
dia 20 d'outubro d'aquelle anno. Motivou esta 
sublevação uma ordem da metropole, aliás bem 
entendida, para se proceder ao recenseamento da 
população. Todo o distrieto de Quelimane se su- 
blevou, ficando arrazadas propriedades indus- 
triaes, agricolas e commerciaes na importancia 
de 200:0005000 de réis. Os selvagens em numero 
superior a 15:000 homens, formaram o seu centro 
de operações no prazo Mahindo, onde, å falta de 
forças que os desalojassem, ali se conservaram 
28 dias, comendo, roubando e destruindo as plan- 
tações e edificios, cujos prejuizos fôram avaliados 
em 15:0003090 de réis D'esta sorte perdeu Nan- 
din todos os sens haveres; conservando, apenas, 
do seu improbo labor a gloria de ter sido o pri- 
meiro que n'aquella região ensaion a cultura 
gossypina. Em vez de esmorecer com este gran- 
de desastre, recobrou maior força de animo, e, 
dobrando de esforços, fez surgir as ruinas, mais 
importante e promettedora ainda, a exploração 
agricola que com tanto carinho havia creado. 
A cultura do algodão foi substituida pela da 
cauna de assucar para distillar, e fôram planta- 
dos grande numero de cogneiros e outras arvores 
florestaes e fructiferas, proprias d'aquelle clima. 
As cdificações ruraes tambem fôram melhoradas 
c cercadas por forte muralha de tijolo com seus 
torreões setteirados. Nandin tentou acelimar no 
Malindo a raça cavallar, importando da colonia 
do Cabo varios cavallos e eguas, mas não foi fe- 
liz. Outro tanto não aconteceu com a raça asini- 
na, que no Mahindo se desenvolveu proligiosa- 
mente sendo os primeiros importados das Ba- 
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leares. Com o fim de crear prados para sustentar 
o numeroso armento que possuia, composto todo 
da especie africana (Bos indicus), importou da 
Europa grande numero de sementes forraginosas 
e hortenses, e tencionava ensaiar a cultnra de 
varias plantas coloniaes a que o terreno se pres- 
ta. O activo agricultor comprehendeu bem cedo 
quão vantajoso é em agricultura a substituição 
do braço do homem pela machina, e por isso des- 
de logo foi montando algmnas machinas, encon- 
trando-se no Mahindo á data do seu fallecimento 
varias machinas a vapor c outras. O pessoal, que 
em 1387 trabalhava na propriedade, compunha -se 
de 25 europeus, 242 artistas indigenas, 120 tripu- 
lantes de barcos, 400 trabalhadores agricolas e 
250 ditos menores de 13 annos. Em 1856 embar. 
cou a bordo do paquete !luwarder Castle com 
destino à Europa, chegando Lisboa no dia 12 de 
julho do mesmo auno, a fim de tratar da sua de- 
teriorada sande. Aqui se demorou anno e mcio, 
tornando a embarear no mesmo paquete para 
Quelimane no dia 26 de dezembro de 18587. Em 
julho do anno seguinte rebentou novamente a 
guerra dos Bongas, irmãos do que foi para Cabo 
Verde, que bateram as forças do capitão-mmór de 
Manica, Manuel Antonio de Sousa, e mataram 
muita gente. Esta revolta causou novos prejuizos 
ao commercio da Zambezia e techou por algum 
tempo o caminho para Tete. Os padecimentos 
plhysicos de Nandin aggravaram-se com a sua 
volta para a Africa, tendo por vezes que abando- 
nar o Malindo e recolher a Quelimane, onde uma 
febre gastrica seguida d'um ataque cerebral lhe 
arrcbatou a vida no dia 25 de janeiro de 1592, 
vindo os seus ossos cinco annos depois para Lis- 
boa para o jazigo de familia no cemiterio dos 
Prazeres. Carlos Nandin de Carvalho apenas teve 
do governo portugucz, e como galardão dos re- 
levantes serviços prestados ao desenvolvimento 
da agricultura colonial, a commenda da ordem 
de Christo. 

Carvalho (Padre Damaso José de). Presby- 
tero secular, e bacharel em Canones pela Uni- 
versidade de Coimbra. Era natural da ilha de S. 
Miguel, e viveu no seenlo xvin. Foi prégador 
apreciado. Escreveu: Oração funebre nas exequias 
de Antonio Borges de Bettencourt, Sargento-mór 
do presidio do castello de S. Braz na cidade de 
Ponta Delgada, cte., Lisboa, 1772. 

Carvalho (Diogo de). Jesuita missionario no 
Oriente. N. em Coimbra em 1578; morren marty- 
risado na Cochinclina a 22 de fevereiro de 1624. 
Era filho de Alvaro Fernandes e de Margarida 
Luiz. Entrou no noviciado dos jesuitas a 14 de 
uovembro de 1594. Partiu para Macau em 1600, 
e chegou ao Japão em 1609, e para melhor se fa- 
zer comprehender nas suas missões, aprendeu a 
lingua japoneza. A perseguição contra os missio- 
narios evangelicos o obrigaram a sair de Macau em 
1614, d'onde partiu então para a Cochinchina 
com o padre napolitano Francisco Buzoni. Tor- 
nou a entrar no Japão, disfarçado; esteve em 
Yesso, e na cidade de Nanday o governador o man- 
dou preuder, e ali soffreu o martyrio. À egreja 
beatificou-o em 7 de julho de 1867. Escreveu: 
Cartas em que relata a sua Missão ao keino do 
Vesso, onde trata dos costumes dos seus habitadores. 

Carvalho (Diogo Luiz de). Reitor na fregue- 
zia de Bobadella, no concelho de Montalegre, de- 
pois em Cabana Maior, no de Arcos de Valle-de- 
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Vez, e por fim abbade da freguezia de S. Cosme 
e Damião, no referido concelho. N. em Arcos de 
Valle de-Vez em 1780, e fal. em 1859. Escreveu: 
Summa da Theologia moral pratica, dedicada ao 
clero bracarense, Braga, 1543; Summula da dou- 
trina christã, summariamente explicada para me- 
lhor a entenderem e reterem na memoria os meni- 
nos e rusticos, Lisboa, 1843. 

Carvalho (Padre Domingos de). Jesuita. N. 
em Elvas a 13 de fevereiro de 1646, e vivia ain- 
da na casa professa de S. Roque, de Lisboa, em 
1754. Era fillio de João Rodrigues Fragoso e de 
Izabel Gonçalves. Entrou na Companhia de Je- 
sus a 13 de março de 1694. Ensinou grammatica 
e humanidades, e foi prégador afamado. Escre- 
veu: Manuducção da Alma, que quizer elevar-se 
ao Cléo pelos dias mais festivos do anno, etc., Lis- 
boa, 1747 e 1745, 2 volumes. 

Carvalho (D. Domitilla de). V. Miranda de 
Carvalho. j 

Carvalho (Filippe de). Mestre da capella da 
Sé de Braga, desde de um pouco antes de 1820 
até 1558, anno em que falleceu uo mez de novem- 
bro. Foi na sua epoca o primeiro cantor braca- 
reuse, possuindo uma boa voz de baixo. Foi mes- 
tre de cantochão no seminario da mesma eidade, 
e compoz diversas obras religiosas em cantochão 
figurado. 

Carvalho (Filippe de). Jornalista, deputado, 
ete. N. no Porto a 23 de agosto de 1822, fal. em 
Mattosinhos a 19 d'abril de 1883. Nos primeiros 
annos dedicou-se ao commereio, desempenhando 
depois o cargo de escrivão da camara munieipal 
de Bouças, sendo tambem advogado por provisão. 
Prineipiou a sua vida jornalistica, escrevendo no 
Commercio do Porto. O proprictario d'este jornal 
escolheu-o mais tarde para correspondente em 
Lisboa, e Filippe de Carvalho partiu então para 
a capital em 1858, no desempenho d'este encar- 
go, em que se houve com tauto criterio e intelli- 
gencia, que os seus artigos eram lidos com inte- 
resse em todo o uorte do paiz. No mesmo auno 
de 1858, creou um jornal, A Mala da Europa, 
que era escripto em hespanhol, mas que ponco 
tempo durou. Fundou depois o jorual litterario, 
A America, de que foi dircetor Meudes Leal, e 
em 1562 a Correspondeneia de Portugal, folha de 
grandes dimensões, que se publicava à saída dos 
pequetes do Brazil, que chegou a ter longa vida 
e grande importancia, sendo redigido por homens 
de superior merito, tanto na politica, como no func- 
cionalismo publico, cuasletras A Correspondencia 
de Portugal foi perdendo nos ultimos tempos a sua 
importancia, devido à concorrencia de outras pu- 
blicações semelhantes, que em Lisboa se princi- 
ptaram a editar para o Brazil. Filippe de Carva- 
lho luetou por muito tempo com as dificuldades 
que dia a dia sobrevinham, até que terminou com 
o jornal em 1886, depois de 2t annos de existen- 
cia, exhausto de meios e de saude. Filiara se no 
partido regencrador em 1852, de que foi sempre 
um dos mais dedicados membros, tornando se en- 
thusiasta pelo estadista Fontes Pereira de Mello. 
O circulo da Horta o elegeu como seu represen- 
tante em côrtes em diversas legislaturas, a que 
Filippe de Carvalho prestou relevantes servi- 
ços. À ilha do Faial deveu-ihe em grande parte 
o porto artificial, de que elle foi um dos mais 
fortes defensores no parlamento. Como testemu- 
nho de gratidão a muuicipalidade da lorta deu 
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o nome de Filippe de Carvalho à principal ave- 
nida da cidade, e collocou o retrato do seu va- 
lioso deputado na sala das sessões, cuja inaugu- 
ração foi feita com toda a solemnidade. Graças 
ás suas sollicitações, estabeleceram-se duas car- 
reiras de vapores para os Açõres, em vez de uma, 
como antigamente. A ilha do Pico tambem lhe 
deve o beneficio de tocarem ali todos os mezes 
os vapores da carreira açoriana. Apezar de jor- 
nalista e deputado, gozaudo da geral considera- 
ção, mauteudo estreitas relações de amizade com 
os priucipaes homeus politicos do seu tempo, 
Filippe de Carvalho não pensou nunca em arrau- 
jar collocação que lhe pudesse garantir o futuro, 
viveu remediado e morreu pobre. N'uma das 
eleições de pares do reino, houve quem lembrasse 
o seu nome, porém elle pediu para o dispensarem 
d'essa honra, assim como sempre se recusou a 
aeceitar qualquer distineção houorifica, que por 
mais d'uma vez lhe offereceram. Quando o go- 
verno regenerador lhe fez a concessão d'um ra- 
mal do caminho de ferro de Cacilhas ao Piuhal 
Novo, o ministro das obras de eutão, Cardoso 
Avelino, foi violentamente aggredido por esse 
acto, que a opposição classificava de favoritismo. 
Pois a tal concessão era tão boa, que o concessio- 
nario não pôde aproveital-a, e Filippe de Carva- 
lho teve ainda de pagar os estudos e proje- 
ctos que mandara fazer. Terminando a Corres- 
pondencia de Portugal, ainda tentou fundar uo 
verão de 1887 um outro jornal, O Partido regc- 
nerador, que viveu pouco tempo. Entretanto a 
doença chegara, e Filippe de Carvalho sentiudo- 
se desanimado e abatido, voltou ao Porto, sua 
terra natal, na idéa de procurar lenitivo aos seus 
males, mas a morte ali o esperava. Antes da sua 
vinda para Lisboa publicára no Porto o interes- 
sante Almanack Ecclesiastico do Bispado do Por- 
to. Por oecasião do fallecimento do chefe do par- 
tido regenerador, Fontes Pereira de Mello, colli- 
giu em volume os principaes trechos das homena- 
geus publicamente tributadas à sua memoria. 

Carvalho (Francisco). Prior da freg. de Santa 
Comba, de Coimbra, d'onde era natural; acompa- 
uhou em 1561 o bispo-conde D. João Soares ao 
coneilio de Trento, onde este prelado foi por ordem 
de D. Sebastião, e depois å Palestina. Escreveu o 
itincrario d'essas interessantes viagens, que ficou 
manuscripto, o qual tem por titulo: Ztinerario da 
jornada, que o bispo de Coimbra fez a Trento e 
á Palestina, onde relata tudo quanto viu, e lhe 
aconteceu. 

Carvalho (Francisco de). Fidalgo cavalleiro 
da Casa Real pclo alvará de 20 de abril de 1644 
e chauceller-mór do Reino. N. em Lisboa e fal. 
na sua easa da rua de Santo Antonio dos Ca- 
puchos da mesma cidade em 1659. Era filho de 
Pedro de Carvalho, proprietario d'uma escriva- 
uninha do Civel da Córte, e de sua mulher D. 
Joanna de Aleanha, de origem genoveza. Fôram 
seus avós pateruos Thiago Affonso de Castro, fi- 
lho bastardo de D. João de Castro, senhor de 
Reriz, Bemviver e Rezende, e sua primeira mu- 
lher D. Catharina Dias de Carvalho pertencente 
a uma das principaes familias do concelho de 
Gouveia na antiga comarea e bispado do Porto, 
onde cera senhora de um prazo junto 4 quinta do 
Vinal. Desceudia pois de D. Alvaro Pires de Cas- 
tro, um dos que se aclou na batalha de Aljubar- 
rota. Francisco de Carvalho, graduou-se pela 
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grande distincção diversos cargos da magistra- 
tura, foi nomcado conselheiro e procurador da 
Real Fazenda em 16 de março de 1641, chancel- 
ler da Casa da Supplicação em 19 de jaueiro de 
1649 e desembargador do Paço e Petição, supra- 
numcrario, em 21 do mesmo mez e anno. Em 4 
de março ainda d'este anuo, foi-lhe conferida por 
cl-Rei D. João IV a carta e titulo do seu conse- 
lho. Mais tarde em 21 de janeiro de 1651 foi 
nomeado Regedor das Justiças. Por ultimo achan- 
do-se vago o cargo de ehanceller-mór do reino 
e Senhorios pelo fallecimento do dr. Affonso Fur- 
tado de Mendonça, o mesmo rei, tendo em cs- 
pecial attenção tantos e tão relevantes servi- 
ços desempenhados com a maior honradez e des- 
interesse pouco commum, fez-lic mercê d'esta 
alta diguidade por despacho de 12 de outubro 
de 1656. Foi casado eom D. Simôa Henriques, 
natural de Lisboa. Tendo seu marido fallecido 
pobre, D. Affonso Vl concedeu-lhe por despacho 
de 11 de dezembro de 1659 a terça de 305000 
reis pagos pelos almoxarifados de Lisboa, que- 
rendo d'esta fórma honrar a memoria de tão di- 
gno ministro. Foi grande a descendencia do dou- 
tor Francisco de Carvalho, que se alliou com mui- 
tas das priucipaes familias do reino, tendo-se 
assim formado a importante casa denominada de 
Matamoiros, composta de diversos e importantes 
vinculos e entre elles o morgado da Magdalena 
em Bucellas, e quinta dos Lameiros na Luz. 

Carvalho (Fr. Francisco de). Eremita calçado 
de Santo Agostinho, natural de Felgueiras, filho 
de Francisco Pereira de Oliveira; doutorou-se 
em Theologia na Universidade de Coimbra a 6 
de novembro de 1814. 

Carvalho (Franeisec). Foi mestre carpinteiro 
das obras dos paços de Salvaterra de Magos, no 
tempo de D. Maria I. Succedeu a Maunel Gomes 
que tinha fallecido. A carta de nomeação tem a 
data de 17 de março de 1719. 

Carvalho (Fr. Franeisco). Organista e mcs- 
tre da capella real, na primeira metade do secu- 
lo xvm. Em 1717 já occupava o segundo d'estes 
logares, pois vem meucionado juntamente com o 
padre José Cardoso, na relação das festas que 
nesse anno se fizeram na egreja de S. Roque, 
celebradas em honra do Beato João Francisco 
Regis. 

Carvalho (Fr. Francisco de). Religioso da or- 
dem de Santo Agostinho. N. no conc. da Povoa 
de Lanhoso, e fal. no convento da Graça, de 
Lisboa, a 25 de maio de 1703. Era filho de An- 
tonio Antunes e de Antonia de Carvalho. Dei- 
xando a patria, entrou na ordem de Santo Agos- 
tiuho, professando a 17 de abril de 1658, no re- 
ferido convento da Graça, onde por muitos annos 
dictou as principaes materias de Theologia Esco- 
lastica. Deixou alguns trabalhos sobre assumptos 
da sua scieneia, que ficaram manuscriptos no re- 
ferido convento. 

Carvalho (Francisco Felix de). Cirurgião-me- 
dico pela Escola Medico-Cirurgica de Lisboa. 
Publicou a sua these inaugural em 1857, que 
tem por titulo : Hernia inguinal. 

Carvalho (Francisco José de). Livreiro editor 
estabelecido em Lisboa, na rua de S. Nicolau, 
no principio do seenlo xix. Entre outras edições, 
publicou os seguintes escriptos, que se tornaram 
notaveis pela reuhida polemica, que então pro- 
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moveram : Novo Mestre periodiqueiro, ou diatogo 
de um Sebastianista, um Doutor e um Ermitão 
sobre o modo de ganhar dinheiro no tempo presen- 
te, Lisboa, 1821; Segunda parte do «Novo Mestre 
periodiqueiro», etc., Lisboa, 1821; A Forja dos 
periodicos, ou o exame do aprendiz periodiqueiro, 
Lisboa, 1821. O autor d'estes opusculos que 
sairam anonymos, foi, segundo o que depois se 
pôde verificar, fr. José Machado, religioso da or- 
dem de S. Domingos, mais conhecido pelo appel- 
lido de Batalha. N'elles se atacavam com vigor, 
e debaixo d'uma ironia transparente, as idéas e 
doutrinas propaladas pelos jornacs politicos do 
tempo ; defendiam-se as ordens religiosas, os es- 
tabelecimentos antigos, e até a Inquisição. Ap- 
parcecram logo algumas refutações anonymas, 
com os titulos seguintes: Iefutação à primeira 
parte do «Novo Mestre periodiqueiro» ou demons - 
tração da hypocrisia dos frades, Lisboa, 1821 ; 
Resposta ao «Novo Mestre periodiqueiro», Lisboa 
1821; Resposta á segunda parte do «Novo Mestre 
periodiqueiro ; juntando-se por appendice as eo- 
pias authenticas da exposição do Cardeal da Cu- 
nha, que precede o Regimento da Inquisição de 
1774, Lisboa, 1821. Este opusculo e o anteceden- 
te fôram attribuidos ao redactor do -Istro da Lu- 
sitania, Joaquin Maria Alves Sinval. O autor 
confutado retorquiu com os seguintes: Carta do 
«Novo Mestre periodiqueiro ao autor do dialogo 
intitulado « Resposta ao Novo Mestre periodiquei- 
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diqueiro» ao autor da «Resposta á segunda parte 
do Novo Mestre periodiqueiro», Lisboa, 1821. 
Carvalho (Hraneisco Maria de). Facultativo 
veterinario com a graduação de capitão. N. em 
1825, fal. a 25 de fevereiro de 18783. Escreveu : 
Manual do ferrador instruido, Lisboa, 1876. Este 
compendio é destinado especialmente aos ferra- 
dores da nossa cavallaria militar, guiando-os ra- 
cional e methodicamente em todos os pontos da 
sua arte, e ministrando-lhes outros conhecimen- 
tos accessorios de que carecem por serem enfer- 
meiros nas enfermarias veterinarirs militares 
dos corpos de cavallaria, e quasi sempre ajudau- 
tes dos operadores nas opcrações cirurgicas que 
se praticam no cavallo, conhecimeutos tanto mais 
necessarios para os mencionados ferradores, pois, 
que são tambem obrigados a praticar algumas 
d'essas operações, embora de menos importancia 
Carvalho (Franeisco Maria de). Bacharel for- 
mado cm Medicina e Philosoplia pela Universi- 
dade de Coimbra. N em Leomil, concelho de 
Moimenta da Beira, em 1831, fal. a 5 de novem- 
bro de 1894. Era filho do dr. Fraucisco Gomes 
de Carvalho, juiz de direito, e algumas vezes de- 
putado. Depois de ter sido professor de mathe- 
matica no lyceu de Lamego, entrou cm 1863 para 
cirurgião do exercito, cstando alguns annos no 
Porto, vindo depois para Lisboa; foi nomeado 
cirurgião de brigada, e occupou por algum tempo 
no hospital dos invalidos de Runa, o logar de 
medico, até que se reformou. Francisco Maria de 
Carvalho era tambem um flautista amador, e con- 
sagrava uma forte paixão à musica. Aprendera 
quasi sem mestre, mas devido ao seu muito gosto 
e ao exercicio de muitos annos, tornara-se bom 
executante de orchestra. Tauto no Porto como 
em Lisboa, tomou parte em todas as orchestras 
e academias de amadores, tocando muitas vezes 
a solo. Reuniu uma numerosa livraria de musica 
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para flauta, comprehendendo tudo ou quasi tudo 
que se havia publieado para este instrumento 
até ao nltimo anno em que viveu, ¢ alguns ma- 
nuscriptos ineditos. Era tambem collececionador 
de flautas, possuludo muitas de differentes epo- 
cas e systemas. 

Carvalho (Gaspar de). Prior na freg. de S. 
Vicente de Villa Franca de Xira, onde por muito 
tempo ensinou grammatica latina e Theologia Mo- 
ral, sciencias -em qne era muito versado. N. em 
Alhandra e fal. a 18 de julho de 1721. Era filho 
de Francisco de Carvalho e de Joanna Ferreira. 
isereveu: Miscellanea Moral, en que com singu- 
lar clareza se tratam varias materias moraes, etc. 
1º, 2.7 e 3.º partes; Breve tratado sobre a reser- 
vação em commum, e poderes de reservar,e dos deze- 
seis casos reservados deste Arcebispo de Lisboa em 
particular; Regras geraes da melhor Theologia 
Moral, todos estes escriptos se publicaram depois 
da sua morte, em 1722; Peculio moral tirado de 
varios autores, 2 vol. que ficaram manuseriptos, o 
1.º em 1706 e o 2.º em 1707. 

Carvalho (Gaspar de). Pintor e decorador; 
tambem trabalhava em relevos de ouro, no tem- 
po dos reis D. Sebastião, e Filippe L. Era rei 
«armas, e morreu em 159, suceedendo-lhe An- 
touio Barros. 

Carvalho (Padre Henrique de). Jesuita, con- 
fessor d'el-rei Ð. José, sendo ainda principe do 
Brazil, reitor do collegio de Lisboa, procurador 
e depois provincial da provincia do Japão, qua- 
lificador do Santo Officio, examinador das Tres 
Ordens Militares, ete, N. em Alvarellos a 3 de 
maio de 1667, fal. no eollegio de Santo An- 
tão, de Lisboa, a 23 de outubro de 1740. Era fi- 
lho de Manuel Gomes de Carvalho e de Izabel 
Henriques. Aos 15 annos de edade entrou na 
Companhia de Jesus, no collegio de Coimbra, a 
15 de abril de 1652. Dietou humanidades no eol- 
legio de Lisboa, foi mestre no de Coimbra e len- 
te de Philosophia ; explicon Theologia Moral na 
Universidade de Ivora e no collegio de Santo 
Antão de Lisboa. Esereveu: Resposta a uma 
carta do ex.mº Cardeal Pereira, escripta de Lisboa 
a 30 de janciro de 1731; Resposta segunda, ete., 
cscripta de Lisboa a 31 de maio de 1734; ambas 
em folio, sem logar da impressão : Typographiæ 
Ofhcine inobitu Ven. Patris Antonii Vieira, Lisboa 
1136. 

Carvalho (Padre Ignacio de). Jesuita, doutor 
em Theologia pela Universidade de Evora, em 
que foi lente da Sagrada Escriptura. N, em Mon- 
temór-o-Novo em 1636, fal. no collegio de Evora 
a 13 de dezembro de 1632. Era filho de Manuel 
Coclho e de Cecilia Figueira. Entrou para a 
Companhia de Jesus a 24 de dezembro de 1651, 
contando apenas 15 annos de edade, e frequen- 
tou o curso de Philosophia, na Universidade de 
Evora, onde dictou letras humanas, Rhetorica e 
Philosophia, doutorando-se em Thcologia. Era 
muito apreciado o seu talento, apto cgualmente 
para as sciencias, para as letras, para a poesia, 
assim como para a historia. Deixon um Compen- 
dium logica conimbricencis. 

Carvalho (Padre Jacinto de). Missionario e 
visitador no Maranhão no anno de 1723. N. a 23 
de maio de 1677, fal. em Coimbra a 29 de maio 
de 1744. Entrou na Companhia de Jesus a 2! de 
novembro de 1691. Em 1735 era procurador da 
missão de Lisboa. Escreveu: Carta sobrc as mis- 
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sões no Maranhão; 1119; Copia da Representa- 
ção que se fez a Sua Magestade sobre a isenção 
do Ordinario no tocante ás Visitas dos Missiona- 
rios em 1721 ; Parccer do Padre Jacinto de Car- 
valho sobre as visitas dos Bispos do Maranhão e 
Pará ás Parochias dos Misstonarios, ete., 1728. 

Carvalho (João de). Notavel guerreiro que 
se distinguiu pela sua heroiecidade da defeza da 
praça de Cabo de Rué, na Africa, contra os moi- 
ros, no reinado de D, João III; defendendo elle 
só uma torre, e tendo morto mais de trinta moi- 
ros, foi afinal attingido por tautos dardos, que 
caiu despedaçado. 

Carvalho (João de). Jurisconsulto. N. em 
Goies, cone. de Villa Real; fal em 1630. Era fi- 
lho de Gonçalo Pires e de Catharina de Carva- 
lho. Foi admittido a collegial no Collegio de 
S. Pedro de Coimbra, a 24 de abril de 1623. 
Entrou na Universidade como lente de Direito 
Pontificio em 1627, adquirindo grande celebri- 
dade as postillas que elle dictava, ao passo que 
um tratado que esereveu em latim, da mesma 
fórma que as postillas, foi impresso em Coimbra, 
e reimpresso em Lião e Antuerpia, mostraudo-se 
assim o eonceito em que era tido na estrangeiro. 

Carvalho (Padre João de). Doutor em Direito 
Cesareo na Universidade de Coimbra, onde tam- 
bem foi lente, quasi ao mesmo tempo que o ju- 
risconsnlto de cgual nome; conego da sé de Coin- 
bra e da de Evora, ete. Applicon-se à faeuldade 
de Direito Cesareo, cm que se doutorou; foi lente 
das cadeiras do Codigo, Tres livros de Digesto 
Velho, Vespera, até subir à de Prima a 4 de 
dezembro de 1630, em que se jubilou em 1641; 
conego em Coimbra, provido a 17 de agosto de 
1627, sendo transferido para a sé de Evora a 27 
de novembro de 1635. Foi tambem juiz do fisco, 
deputado da inquisição de Coimbra, de que to- 
mon posse a 23 de abril de 1626, e mn dos depu- 
tados que o bispo de Coimbra, D. Affonso Cas- 
tello Braneo. nomeou a 26 de março de 1626, para 
o exame do eadaver da rainha Santa Izabel, que 
está sepultada no couvento de Santa Clara de 
Coimbra. Na junta dos prelados d'este reino, 
feita em Thomar uo anno de 1625, foi consulta- 
do sobre como se podia evitar em Portugal a gente 
da uação hebraica, a cuja pergunta respondeu 
com nm douto Tratado otferecido a D. Filippe 
IIL, que lhe coneiliou a veneração e o applauso 
dos mais insigues letrados. Deixou manuseriptas 
as postillas da regencia da sua cadeira. O padre 
João de Carvalho era natural de Lisboa, filho 
de Pedro de Carvalho e de sua mulher I). Joanna 
de Aleanha, e irmão do chanceller-mór do reino 
doutor Francisco de Carvalho (V. este nome). Fez 
a quinta de Sandelgas na freguezia de S5. Marti- 
nho de Arvore e ahi deu principio å egreja do 
convento, que depois foi das religiosas de S. 
Francisco, com tenção de obter a sua transfe- 
rencia do convento de Nossa Senhora de Campos 
na villa de Moutemór-o-Velho, ond» estas religio- 
sas vivian desde a sua fnndação. Como o não 
pudesse conseguir em sua vida, deixou expresso 
uo seu testamento que em todo o tempo que cllas 
se quizessem mudar se lhes daria na quinta ter- 
reno para a cerca e edificios, como depois se 
executou em 1691, sendo bispo conde de Coimbra, 
D. João de Mello, que ordenou então a sua reino- 
ção para Sandelgas. O padre João de Carvalho 
foi sepultado na egreja de 5. Pedro de Coimbra. 
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Carvalho (Padre João). Jesuita. N. em Mon- | 
temór o-Velho em 1621, fal. no collegio de Braga | 
a 30 d'abril de 1654. Era filho de Gaspar Carva- | 
lho e de Maria João. Entrou na Companhia de | 
Jesus aos 14 annos de edade, em 1 de março de 
1650; aprendeu e ensinou as sciencias domesti- 
cas, sendo depois lente de Prima de Theologia. | 
Foi procurador da euria romana, e regressando 
a Portugal, exerceu o logar de reitor no collegio 
de Braga até que falleceu. Publicou alguns dos 
seus sermões, cujos titulos se pódem ler no vol. 
u da Bibiotheea Luzitana, de Barbosa Machado. 

Carvalho (João Anastacio de). Engenheiro. 
Nasceu a 27 de setembro de 1833 e falleceu a 29 
de dezembro de 1889. Era filho do 1.º barão de 
Chancelleiros, Manucl Antonio de Carvalho, e de 
sua mulher D. Maria José de Carvalhosa Henri- 
ques. Pelos laços de familia fazia parte de uma 
distincta pleiade de homens de valor. Fôram seus 
irmãos: o mathematico, engenheiro e estadista 
Lourenço Antonio de Carvalho, Pedro Augusto 
de Carvalho, o visconde de Chancelleiros, Sebas- 
tião José de Carvalho, tambem já fallecidos, e 
Antonio Maria de Carvalho (V. todos estes nomes). 
Casou a 19 de julho de 1880 com D. Maria da Ma- 
dre de Deus de Almeida e Napoles de Carvalho, 
filha dos 1.ºº viscondes de Almeida. Como enge- 
nheiro dirigiu a construcção do caminho de ferro 
do Douro até 4 foz do 'Tua; fez o nivelamento 
longitudinal do canal do Alviella; dirigiu a ex- 
ploração do caminho de ferro de Alfarellos å Fi- 





gueira; foi administrador da companhia Real dos 
Caminhos de Ferro Portuguczes, etc. Foi tam 
bem director da Companhia das Aguas de Lis- 
hoa, vogal da Junta Consultiva de Obras Publi- 
eas, e director da fiscalisação dos caminhos de 
ferro. Em 1879 foi eleito deputado. 

Carvalho (Padre João Candido de). N. em 
Castello de Vide em 1803, falleceu em Villa Fran- 
ca de Xira a 14 de novembro de 1857. Era mais 
conhecido pelo nome de pidre Iabecão. Na sua 
juventude professou n'um convento da sua pro- 
vincia, da ordem de S. João de Deus, segundo 
uns, ou dos capuchos da Piedade, segundo outros. 
Em 1833 deixou aquella vida, e voltou para o 
seculo, assentando praça de soldado no regimen- 
to da Marinha. Passado algun tempo obteve a 
baixa, e seguiu então por muitos annos uma vida 
aventurosa, entregando-se especialmente ao mis- 
ter de jornalista satyrico e virulento. Em 1837 im- 
primiu o jornal Cortador, que teve principio em 
março e pouco tempo durou; em 1833, o Azorra- 
gue; em 1539 o Democrata, qne se conservou ainda 
por dois ou tres annos; cm 1846 o Kabeeão, jor- 
nal que adquiriu a maior momcada, e por cujo 
nome ficou sendo conhecido o seu fundador, con- 
forme dissémos. A publicação d'este jornal saty- 
rico foi interrompida pela guerra civil desde ou- 
tubro d'esse anno até julho do seguinte, mas con- 
tinuou depois, saindo em periodos interpolados, 
até 1849. Fôram tantas as querellas contra o Ka- 
tecão, promovidas pelo ministerio publico, e tan- 
tas as multas que d'ahi lhe resultaram, que para as 
pagar, teve de jazer no Limoeiro bastantes me- 
zes, c assim terminou o jornal. Emquanto esteve 
preso escreveu um romancc, intitulado: Eduardo 
ou os mysterios do Limoeiro, que se publicou em 
4 tomos no anno de 1849, tendo depois novas 
edições, a ultima das quaes se publicou em 1893, 
e ainda com um certo exito. Este livro encerra re- 
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velações amargas c surprehendentes sobre o cs- 
tado das eadeias em Portugal messa cpoca, e 
por isso obteve graude exito. Animado com a in- 
fluencia que a sua obra tivera, começou a escre- 
ver as Memorias de um frade, ou os mysterios do 
claustro, romanee original, em 8 tomos, publican- 
do-se em 1350 o 1.º e o 2.º; em 1851 começou a 
imprimir-se o 3.º, de que apenas sairam 32 pagi- 
nas, ficando a obra incompleta, pela resolução 
que tomara o autor de novamente sc entregar à 
cgreja, reccbendo ordens sacras n'esse mesmo 
anno. Cansou a maior surpreza quando o padre 
Rabeeio appareceu transformado em sacerdote, 
vestido com os habitos talares. Em 1355 foi no- 
meado prior da freguezia de Santo Estevão de 
Alfama “Pornando-sc prégador, graugeon a maior 
fama, c teve a sua epoca feliz, porque tanto na 
capital, como em todo o reino, cra frequente- 
mente clamado para exercer o sen sagrado mis- 
ter. Dos sermões, parece que publicou sómente 
os seguintes: Sermão da immaculada conceição 
de Maria Santissima, Lisboa, 1855; Oração fune- 
bre nas exequias de Sua Magestade a Senhora 
D. Maria II, Lisboa, 1854. Quando a febre ama- 
rella se manifestou em Lisboa uo anno de 1857, 
o padre Carvalho retirou-se a Villa Franca de 
Xira, fugindo à epidemia, mas não pôde livrar-se 
do terrivel mal, que lá o foi victimar pouco tempo 
depois. 

Carvalho (João Jurge de). Escriptor, cujo no- 
me só é conhecido pelas seguintes publicações: 
Gaticunea, ou cruelissima guerra-entre os cães e 
os gatos, deeidida em uma sanguinolenta batalha 
na grande praça da real villa de Mafra, Lisboa, 
1781; 2.º edição em 1817; 3º em 1828. A'cerca 
d'este pocma heroi comico, póde vêr-se o livro 
Estudos da Edade Media, do dr. Theophilo Bra- 
ga, a pag. 247 e 248; Ecloga, Pastores da fonte, 
ou sésta pastoril, ofereeida ao illm? e ex.™ sr, 
Conde de Turouca, Lisboa, 1781; Ecloga, Desen- 
ganos de amor, ou pastores desconformes, Lisboa, 
1783; Obra pastoral e allegorica em applauso da 
aeclamação da rainha nossa senhora, Lisboa, 1757. 

Carvalho (João Maria de). Abbade de Robo- 
redo, conego e presidente da Relação ceclesiastica 
de Braga. Natural de Vianna do Castello. Fre- 
quentou a Universidade de Coimbra. Em 1642 
publicou um livro em hespanhol, coutra os impe- 
dimentos que Filippe IV, de Hespanha, punha 
em Roma para que o pontifice vreconhecesse o 
governo de D. Joño IV. 

Carvalho (Joaquim Maximo Lopes de). Era 
filho do dr. Antonio Maximo Lopes e de D. Ma- 
rianua Victoria de Carvalho; uasceu no Campo 
Grande onde seus pacs se haviam refugiado da 
perseguição que em Lisboa exercia Lagonde, in- 
tendente da policia nomeado por Junot, no dia 
20 d'agosto de 1808, sendo baptisado em 4 de 
setembro do mesmo anno, no oratorio da casa 
que foi do desembargador Veiga, da freguczia 
de S. João Baptista do Lumiar. Orphão aos 6 
annos de cdade, foi educado com todo o desvello 
e carinho por sua tia e tutora, D. Lourença Joa- 
quina dºAssumpção Ferreira, senhora de raras 
virtudes e de esmerada educação. Estudou no Col- 
legio Bordallo, cursou as aulas das Reacs Esco- 
las de S. Vicente, c fez o antigo curso da aula 
do commercio. Dedicou-se à vida commereial 
negociando em vinhos c cercaes, abandonando o 
ultimo ramo de negocio por se não julgar com 
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aptidão para clle. Assentou praça em 20 de agos- 
to de 1828, sendo nomeado alferes da terevira 
compauhia do regimento de anilicias do termo 
de Lisboa. Por carta patente de 8 de outubro 
de 1832 foi nomeado capitão da 10.º companhia 
do 2.º terço do 1.º regimeuto das Ordenauças da 
Córte, que fazia a policia da cidade; e por de- 
ereto de 18 de agosto de 1834 foi promovido ao 
posto de teneute coronel do 1.º batalhão da 
Guarda Nacional do primeiro districto da cidade 
de Lisboa. Em ë de jnnho de 1837 retirou-se 
para a sua quinta do Valle, na Labrugeira, dando 
baixa do serviço militar e dedicando-se à agri- 
cultura. Foi eleito vercador da camara do extin- 
cto coneclho de Aldeia Gallega da Merecaua, 
eargo que exereceu no biennio de 1838 a 1839. 
Por decreto de 18 
d'abril de 1842 foi 
nomeado adminis- 
trador substituto 
d'aquelle concelho, 
servindo algumas 
vezes no impedi- 
meuto do adminis- 
trador effeetivo, não 
recebendo o ordeua- 
do nem os emolu- 
mentos, cedendo-os 
a favor do municipio 
para serem empre- 
gados em obras de 
utilidade publiea. 
Aiuda foi proposto 
para administrador 
efleetivo, mas reeu- 
sou-se a acecitar. 
Em 15 de fevereiro 
do anno de 1849 casou com D. Anna Dorothea 
Perestrello Cotta Bandeira, senhora dotada de 
acrisoladas virtudes, descendente da antiga fami- 
lia Perdigão, que tinha o seu solar em Benaven- 
te, e que falleceu em Thomar em 15 de setembro 
de 1902. D'este matrimonio nasceram sete filhos 
dos quaes ainda existem quatro. Dedicou-se com 
afan ao estudo da agricultura, e introduziu gran- 
des melhoramentos nas suas propriedades, que 
eultivou com esmero. Esereveu uma pequena me- 
moria sobre a fórma de atacar o oidium e de em- 
pregar o euxofre, que foi publicada anuos depois 
na Vinha Portugueza, vol. xin, pag. 169 e 209: 
e em 1859 os seus Estudos agricolas theoricos e 
praticos, adequados ao concelho de Aldeia Gallega 
da Merceana; que fôram publicados no Archivo 
Jiural, vol. u e 111, 1859 a 1860. Estes estudos 
mereceram referencias muito lisongeiras de Ro- 
drigo de Moraes Soares e João Ignacio Ferreira 
Lapa. Lopes de Carvalho carteava-se com os 
homens mais eminentes do seu tempo, tendo por 
vezes algunas palestras com Alexandre Hereu- 
lano sobre assumptos agronomicos. Em 1861 foi 
lembrado para deputado agricola pelo cireulo 
d'Alemquer, mas não quiz aceeitar. Por decreto 
de 10 de setembro de 1862 foi nomeado director 
da Quinta Regional de Cintra, ereada por decreto 
da mesma data, sendo exouerado a scu pedido 
em T de agosto de 1863. Voltou para a sua Quinta 
do Valle a tratar das snas propriedades, e no dia 
28 de agosto de 1573 falleceu em Lisboa, para 
oude tinha partido a tratar-se da grave enfermi- 
dade que o vietimon, seudo sepultado no seu ja- 
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' zigo no cemiterio do Alto de S. João, da mesma 
cidade. 

Carvalho (Joaquim Peito de). V. Peito de 
Carvalho. 

Carvalho (D. Joaquim de Sant'Anna). Doutor 
em Theologia pela Universidade de Coimbra, 
bispo do Algarve, socio da Academia Real das 
Seiencias, ete. N. em Setubal a 29 de setembro 
de 17,55, fal. em Lisboa a 2 de janeiro de 1833. 
Entrou na ordem dos eremitas de S. Paulo, da 
congregação da Serra d'Ossa, indo depois estu- 
dar a Coimbra a faculdade de Theologia, em que 
se doutoron a 20 de julho de 1786. Passou depois 
para freire conventual da ordem de Christo, prior 
da freguczia da Ventosa, e em 1819 foi eleito 
bispo do Algarve, diguidade de que tomou posse 
a 1 de março de 1820 por procuração, e sagrou- 
se em Lisboa a 16 de abril. Nomeou logo provi- 
sor e governador do bispado o chantre João José 
de Mattos, restringindo-lhe, porém, muito as suas 
attribuições. Tambem jurou por procuração as 
bases da constituição, e só entrou no seu bispado 
a 8 de abril de 1821.-Foi muito bem recebido, 
mas não tardou a indispôr-se com toda a gente, 
já por desconsiderações que fazia, já por algumas 
economias em obras de caridade, economias que 
fòram muito mal vistas. Desde então seguiu uma 
politica duvidosa, eom a qual desagradou aos 
amigos e aos inimigos do governo. Quando este 
o mandou recolher ao Varatojo, o corpo capitu- 
lar não se foi despedir d'elle; tambem, apenas 
se restabeleceu o governo absoluto, em 1523, com 
a queda da constituição, o bispo vingou-se, sus- 
pendendo ainda de Lisboa varios padres, e fa- 
zendo comm que outros fôssem deportados. Queria 
voltar ao Algarve com poderes amplissimos para 
poder punir á sua vontade aquelles de quem di- 
zia ter razão de queixa, e como não o conseguiu, 
resignou a mitra, pedindo para a sua sustentação 
apenas 4005000 réis annuaes, mas o governo 
mandou-lhe dar uma pensão de 6:000 cruzados. 
Quando o seu suceessor tomou posse do bispado, 
em 1824, D. Joaquim de Saut'Anna de Carvalho 
despediu-se dos seus diocesanos n'uma pastoral 
muito cordata, mas não tardou a levantar uovas 
questões. Tendo fixado a sua residencia em Lis- 
boa, assistin á assembléa dos Tres Estados con- 
vocada pelo infante D. Miguel, e apezar de ser 
absolutista de coração, quiz discutir; abafaram- 
lhe a voz com gritos e clamores, e elle, protes- 
tando contra a violencia, não quiz assignar o 
auto, coutinuando assim vo seu systema de se 
indispôr com todos, mal visto pelos liberaes que 
o consideravam um despota, mal visto pelos abso- 
lutistas que o tinham na conta de dissidente. 
Ketirou-se então 4 vida particular, fallecendo 
d'uma apoplexia em 1333, conforme se disse, e 
foi sepultado na egreja do convento de S. Pedro 
d'Aleantara. Fôra eleito socio da Academia Real 
das Sciencias em 1795. Gozou sempre dos eredi- 
tos de homem sabio e bom letrado. Na Biblio- 
theca Nacional de Lisboa ha o seu retrato de 
corpo inteiro. Dos seus escriptos, parece que pu- 
blicou apenas o seguinte: Exame critico da cen- 
sura de mr. Linck sobre a estatua equestre do sr. 
rei D. José I, saiu no Jornal de Coimbra, vol. v, 
pag. 341 a 317; Pastoral dirigida ao Cabido, 
Clero e Povo da diocese do Algarve, despedindo- 
se, depois de haver resignado o bispado; tem à 
data de Lisboa, 24 de dezembro de 1523. 
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Carvalho (Fr. Jorge de). Monge da ordem de 
S. Bento, doutor em Theologia pela Universidade 
de Coimbra, abbade em diversos conventos da 
sua ordem, e apreciado prégador no seu tempo, 
cte. N. em Lisboa entre os anuos de 1694 e 1607, 
fal. no collegio da Estrella a 22 de outubro de 
1677. Era filho de Sebastião de Carvalho, desem- 
bargador do paço, e de D. Maria Braga e Figuei- 
ra Professou na ordem hencdictina no convento 
de Tibães, a 13 de fevereiro de 1623. Foi tam- 


bem qualificador do Santo Officio, abade dos | 
conventos do Porto, Santarem, S. Miguel de Re-. 


foios, e do collegio de N 5.º da Estrella, de Lis- 
boa. Publicou alguns dos seus sermões. Escre- 
ven: Vida do Conde duque, escripta pelo marquez 
Virgilio Malvezzi, dedicada ao principe D. Theo- 
dnsin, traduzida do italiano, Lisboa, 1650; Solilo- 
quios que um peccarlor arrependido fala com Deus, 
etc, Lisboa, 1653; Ielação verdadeira dos succes- 
sos do Conde de Castello-melhor (João Rodrigues 
de Sousa), preso em Carthagena de indias, Lisboa, 
1642, sem o nome do autor. 

Carvalho (Fr. José de). Religioso da ordem 
carmelitana, doutor em Theologia pela Univer- 
sidade de Coimbra, lente na mesma faculdade, 
ete. N. em Lisboa a 19 de março de 1631; fal. a 
28 de março de 1703 Era filho de Miguel Alva- 
res e de Maria Carvalho. Professou no con- 
vento do Carmo de Lisboa a 15 de jnnho de 
1648. Foi lente cathedratico das cadeiras de Ga- 
briel c de Escoto, até chegar å de Prima a 6 de 
outubro de 1695, jubilando-se em 1699. Por mui- 
tas vezes exerceu o cargo de vice-reitor da Uni- 
versidade. Deixou os seguintes trabalhos, que 
ficaram manuscriptos no collegio de Coimbra; 
Orações latinas recitadas nos doutoramentos da 
faculdade de Theologia, 1 vol, Diversos tratados 
theologicos, e Escriplurarias dictados na Univer- 
sidade de Coimbra, 3 volumes. 

Carvalho (D. José Dias Correia de). Bispo 
de Vizeu. N. na villa de Canellas em 30 de de- 
zembro de 1830. Era filho de Antonio Dias de 
Carvalho c de D. Maria Engracia Corrêa de Car- 
valho. Seguiu os estudos para a vida ecelesiasti- 
ca na cidade do Porto. Depois de ser ordenado 
presbytero, foi cm 1Sãt cursar á Universidade 
de Coimbra, conseguindo a formatura em Thco- 
logia a 22 de junho de 1860, e em Direito a 23 
de jnnho de 1862, obtendo durante a frequencia 
das duas faculdades algumas distineções acade- 
micas. Terminando os estudos foi para o bispado 
de Beja reger em outubro do referido anno de 
1562 nma cadeira de sciencias ecclesiasticas, 
vaga no respectivo curso. Exercen por algum 
tempo o logar de promotor no dito bispado, e foi 
nomeado vigario pro-capitular do mesmo em fe- 
vereiro de 1865, logar que exerceu simultanca- 
mente com a regencia da cadeira de direito ca- 
nonico até junho de 1871. Por decreto de 13 de 
março d'este anno, foi apresentado bispo de 
Cabo Verde, e corfirmado por Letras Apostoli- 
cas de 6 de julho, sendo sagrado na egreja de 
9. Domingos, de Lisboa, a 3 de setembro do re- 
ferido anno de 1871. Tomou posse do bispado 
por procuração, e partiu para a sua diocese em 
à de janeiro de 1872, onde se conservou quasi 8 
annos completos sem vir a Portugal. Encontrou 
graves dissidencias entre alguns membros do 
seu cabido, a que poz termo, pelos meios mais 
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a disciplina e as condições cconomicas do seu 
Seminario, e sustentou com firmeza a sua conser- 
vação, no meio de graves e insistentes resisten- 
cias que conseguiu vencer. Foi o primeiro pre- 
lado que conseguin visitar todas as egrejas do 
archipelago, no meio dos mais penosos incommo- 
dos e dificuldades por mar c por terra. O digno 
prelado prestou muitos serviços aos seus dioce- 
sanos e aos paroches pobres do bispado, o que 
lhe grangeou as maiores sympathias. Sentindo-se 
bastante doente, regressou ao reino para se tra- 
tar, não deixando, porém, de oceupar-se da sua 
diocese, advogando e requerendo perante o go- 
verno tudo quanto lhe pareceu justo, e quanto 
lhe era indicado pelas exigencias e necessidades 
da sua administração pastoral, Indicado para a 
diocese de Portalegre, e seguidamente para o 
patriarchado de Lisboa, quando se tratou de pro- 
ver as dioceses vagas, foi afinal transferido para 
a de Vizen, uma das mais importantes do reino, 
tomando posse do seu bispado em principios de 
setembro de 1853, onde actualmente se conserva. 

Carvalho (José Joaquim de). Cirnrgião-medi- 
co pela Escola Medico Cirurgica de Lisboa. N. 
em Torres Novas, e é filho de Carlos Manuel de 
Carvalho. Defendeu these a 27 de julho de 1880, 
a qual publicou com o titulo: Breve estudo sobre 
a anesthesia mirta obtida pela acção combinada 
da morphina e do chloroformio, Lisboa, 133". 
Depois serviu no ultramar. Fôra nomeado cirur- 
gião do hospital de S. José em 18183, d'onde se 
retirou em 1334. 

Carvalho (José Joaquim de). Jornalista ca- 
tholico. N. a 10 de agosto de 1859 em Carmonã, 
conc, de Salsete, na India. Educado nos princi- 
pios da mais sã moral, foi estudante distincto 
no Real Seminario de Rachol. Entrou cedo na 
imprensa administrando a India Portugueza, em 
1883 Pouco depois collaborava no Crente. Em 
1591 foi para Bombaim, onde, assumiu a direc- 
ção da parte portugueza do Concanim e collabo- 
rando no Anglo-Lusitano. Em seguida fundon o 
jornal Leituras Amenas, que depois passou a tn- 
titular-se A Civilização Indiana. No anno se- 
guinte fundou outro jornal, A Defeza Nacional, 
escripto em coucaniin e portugucz, e no qual se 
revelou habil polemista. Ainda redigiu A Opi- 
nido Nacional e a parte portugueza da Luz, Fi- 
nalmente dirigiu o Poder, por oecasiño da revol- 
ta de Satary. Tem collaborado em muitos jornaes 
catholicos, incluindo alguns do continente do 
reino Pertence ao Gabinete de Leitura de Ma- 
jordá, Associação Academica de Nova Gôa, Athe- 
neu Litterario da mesma cidade, Instituto Luso- 
Indiano, Bombaim, e Sociedaue de Geographia de 
Lisboa. Publicou : A perola de Bethania, episodio 
paraphrascado do Afartyr do Colgetha de Eserich, 
Bombaim, 1893; Bingraphia do marechal Mac- 
Mahon, id. 1844; Santa Catharina e as duas 
Romas. 

Carvalho (José Leandro de). Pintor brazileiro 
muito apreciado. N. na freg. de S. João de Itabo- 
rahy, depois de 1750, fal em 1831. Revelando 
grande vocacão para a pintura, for estudar nos 
ateliers d'alguns pintores do Rio de Janeiro. Co- 
meçou a trabalhar muito, enchendo as egrejas 
d'esta cidade e a freguezia do logar onde nasceu, 
de quadros seus, mostrando-se principalmente 
notavel no gencro de pintura a colla sobre o pan- 


prudentes e conciliatorios. Melhorou os estudos, | no. Nos retratos, porém, é que se tornava admi- 
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ravel a facilidade com que apanhava a semelhan- 
ça, até mesmo de memoria, e foi de memoria que 
pintou em 1508 o primeiro retrato do prineipe 
regente D. João, mais tarde D. João VI, que se 
fez no Brazil. Chamado ao paço, tirou outros re- 
tratos do prineipe e d'outros membros da familia 
real. N'um eoueurso para a execução d'um qua- 
dro do retabulo da capella do paço, que devia 
representar a familia real, foi clle o preferido, 
em eoneorrcueia eom um artista italiano. Nas 
festas da acelamação de 1). João Vl em 1816, foi 
encanegado de varios trabalhos no paço, e de 
pinturas seenographieas no theatro. 

Carvalho (José Manuel de). Bispo de Macau 
e de Angra do Heroismo, do conselho de Sna 
Magestade. Nasceu em Lourigo, diocese de Vi- 
zeu, à 15 de setembro de 18144; fal. em Angra do 
Heroismo a 24 de abril de 1904. Ordenou-se 
presbytero, e indo a Coimbra acompauhando como 
preceptor os filhos do sr. marquez de Reriz, ma- 
triculou-se em Direito na Uuiversidade de Coim- 
bra, onde se formou em 1881. Voltando depois a 
Vizcu, exerceu a advocacia, seudo egualmente 
professor no lyeeu d'esta cidade. Em 19 de abril 
de 1897 foi nomeado bispo de Macau, conser- 
vando-se até 1901, anno em que, vindo à metro- 
pole para tratar da sua saude já bastante abala- 
da pelas febres que em Maeau o haviam assalta- 
do, obteve a sua apresentação na mitra de Angra 
do Heroismo, vaga pela transferencia de D. 
Francisco Vicira de Brito para a sé de Lamego, 
onde ainda hoje se conserva. Em 1 de março de 
1902 datava de Coimbra uma earta pastoral, em 
que se despedia dos seus diocesanos macaenses, 
participando-lhes a sua apresentação na mitra 
de Angra do Heroismo, alludindo ao mesino tem- 
po ao seu mau estado de saude. lim 17 de no- 
vembro de 1902 datou de Angra do Ileroismo a 
sua Saudação pastoral. 

Carvalho (José Maria Rodrigo de). Commen- 
dador da ordem de S. Bento de Aviz, e prior na 
freguezia do Seixo do Ervedal. Ignora se a data 
do seu nascimento; fal, no Porto com mais de 30 
annos em julho de 1844, em easa d'umas suas 
sobrinhas, onde se refugiara havia alguns annos 
para se livrar de perseguições politicas, de que foi 
vietima. Escreveu: Orações e panegyricns, Lis- 
boa, 1314, publicados já depois da sua morte; 
Panegyrico de Santa Izabel, Rainha de Portugal, 
recitado na egreja de S. Francisco do Porto cm 
Y de julho de 1843, Porto, 1843. 

Carvalho (José Mauricio de). Doutor em 
Theologia pela Universidade de Coimbra Natu- 
ral de Rio Maior, districto de Santarem E” filho 
de Victor Mauricio de Carvalho. Doutorou-se a 
22 de julho de 1855. 

Carvalho (José Victorino Pinto de), Abbade 
de Maneellos e antigo professor de instrucção 
primaria; de portnguez, franeez e latim, no Por- 
to e em Amarante. Encarregado da parochialida- 
de da freguczia de Maneellos em setembro de 
1873, primeiro como coadjutor e depois paroeho 
encommendado, foi eollado n'esse bencíicio cm 
dezembro de 1882. O actual bispo do Porto, por 
occasião da visita pastoral, em novembro de 1400, 
concedeu-lhe o titulo de Abbade, em substitui- 
ção do de Reitor, que até então usava. O reveren- 
do Pinto de Carvalho nasceu na freg de Athai- 
de, no cone. d'Amarante, a 12 de março de 1838, 
filho natnral, perflhado, do di. José Justino Pinto 
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de Carvalho, da mesma freg. de Maneellos. Pu- 
blieou os seus primeiras escriptos em 1557, no 
Nacional do Porto, então redigido por Gonçal- 
ves Basto, e no qual brilhavam, eomo estrellas de 
primeira grandeza, Evaristo Basto e Rieardo Gui- 
marães, depois visconde de Benaleantor. N'esse 
jornal e em muitos outros, politicos e litterarios, 
publicou artigos politicos, litterarios, bibliogra- 
phicos, historieos, folhetins, versos e correspon- 
dencias. São d'esse tempo a deseripção da jorna- 
da do Porto a Lamego, e a Pena ultima, resposta 
a um folheto de um professor de Penafiel, advo- 
gando a forea. Tem eollaborado em quasi todos 
os jornaes religiosos do paiz, como a Fé Catholi- 
ca, Cruz, Voz do Christão, Sciencias Eeclesiasti- 
cas, Semana Religiosa Bracharense, Consultor do 
Clero, Palavra, 
Progresso Catho- 
lico, Voz da Ver- 
dade e outros. Foi 
redaetor do Cor- 
reio de Lamego, 
desde novembro 
de 1592 a maio de 
1595. Entre mui- 
tos outros artigos, 
publicou: na Or- 
dem, duas series 
de Cartas, a pro- 
posito dos livros 
Afirmações Catho- 
licas e Confissão 
auricular, do dr. 
Silva Ramos; na 
Palavra, as Refle- 
xões sobre a incre- 
dulidade, depois publicadas em livro, Cartas da 
Provincia e Cartas d'um soliturin; no Progresso 
Catholico,os N ihilistas portuguezes e unamonogra- 
phia, em 23 artigos, a respeito da Egreja e Con- 
vento de Muncellos, e na Encyclopedia das Fami- 
lias, um resumo da monographia e um Passeio a 
Barrozas. Em livro publicou: Quadros listoricos, 
1 vol. de 333 pag., 1864; Jeflexões sobre a incre- 
dulidade, 1 vol. NXIN=1I pag, 1873; Esboços 
apologeticos da Religião catolica, 1 vol. XV =219 
pag., 1856; O Padre parochiando, resando e cele- 
brando, 1 vol. 114 pag , 1899. Um passeio a Vizella 
e Guimarães, 1 vol. 134 pag., inclnindo algumas 
apreciações das obras do autor, 1900. Biographia 
c notas, na edição das poesias seleetas de Boca- 
ge, 1564. Penafiel, artigo a proposito d'um livro 
do dr. Coroliano de Freitas Beça, e por este pu- 
blieado, juntamente com outros, em folheto, 1898. 
Traducções: Jesus Christo, por Mgr. Segur, com 
a biographia do autor, 1 vol. 1564; Objecções po- 
pulares contra a Encyclica, por Mgr. Segnr, com 
introducção e notas, um folheto, 1565; Educação 
das mãcs de familia, por Aimé Martin, revisão e 
tradueção de novos capitulos para a 2.º edição, 
1805; Jesus Christo é Deus, por Mgr. Parisis, pu- 
blicado na Xé Catholica, 1863; A Mãe de Deus, 
pelo em.”º Cardeal Capceclatro, publicada no 
Semanario dos filhos de Muria, 1866, O Mez de 
Maria, por Vassel de Fautcreau, no mesmo sema- 
nario, 1567: Os mascaras vermellas, por Ponson 
du Terrail, 1.º parte. publicada em folhetins no 
antigo Jornal de Noticias, 1 vol. 476 pag., 1866, 
cte. O rev. Pinto de Carvalho, retirado da im- 
prensa, apenas hoje escreve um on outro artigo 
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para alguma revista religiosa. Entretanto, para | Estado, par do reino, engenheiro civil, vice-go- 


matar saudades, vae escrevendo para uso parti- 
cular as Memorias do seu tempo, acompauhando- 
as de reflexões serias ou humoristicas, segundo a 
natureza dos acontecimentos archivados. Já tem 
nove volumes de mais de 300 pag. cada um. Tra- 
balha actualmente no decimo. 

Carvalho (Leopoldo de). Ensaiador do thea- 
tro do Gymnasio. N. em Lisboa a 8 de junho de 
1844. Era filho do major retornado José Marta 
de Carvalho. Muito novo dedicou-se à vida com- 
incrcial, frequentaudo depois na Academia das 
Bellas Artes a aula de desenho de figura, e em 
seguida aprenden a gravar cm madeira na ofli- 
cina de Castro & Irmão. Muito amador de thea- 
tro, já representava em diversas sociedades par- 
ticulares. Em 1864 resolveu-se a entrar no Real 
Conservatorio para seguir a arte dramatica, sob 
a direcção dos professores Duarte de Sá e Al- 
fredo de Mello. Concluindo o eurso como disci- 
pulo pensionado, foi obrigado a dar provas pu- 
blicas no theatro de D. Maria, o que realisou a 
22 de maio de 1867 nas comedias O mealheiro e 
Viagem á China. Apezar de ter sido muito ap- 
plaudido não ficou classificado. Percorreu então 
as provincias com alguns amadores, e em 1869 
foi escripturado para o theatro do Principe Real 
ua empresa do actor José Carlos dos Santos, onde 
esteve até 1810. No anno seguinte a empreza do 
Gymnasio o convidou a fazer parte da companhia 
e desde então, execptuando nma cpoca qne este- 
vc no Porto como ensaiador, ali se tem couser- 
vado, primeiro como actor, depois actor e cusaia- 
dor, dedicando-se mais tarde, em 1872, sómente 
ao encargo de ensaiador, em que dispõe das 
maiores aptidões, sendo hoje um dos nossos pri- 
meiros ensaiadores thcatraes. Estudando sempre, 
tem traduzido do hespanhol muitas comedias, na 
maior parte representadas no Gymnasio. Leo- 
poldo de Carvalho foi ha dois annos ao Brazil 
com a sua companhia. 

Carvalho (Lino José Daniel de). Inspector de 
veterinaria, adjuncto ao ministerio da guerra. N. 
em Murça eim 1824, fal. a 10 de outubro de 1903. 
Era filho de José Daniel de Carvalho. Teve o 
curso de veterinario. Assentou praça na Escola 
Veterinaria em 4 de outnbro de 1842. Da cate- 
goria de primeiro sargento alumno da mencioua- 
da eseola, passou å classe de facultativo veteri- 
nario, sendo promovido a alferes em março de 
1547, a tencute em junho de 1556, a capitão em 
novembro de 1861, e a veterinario inspector, com 
a graduação de major, em novembro do anno 
de 1584. exerceu as funcções de adjuncto á re- 
partição de saude do ministerio da guerra, para 
que foi nomeado pela ordem do exercito n.º 33 
de 1864; de snb-chefe da 6.º repartição da 1.º 
direcção em 1868; de sub.chefe da 6.º repartição 
da direcção geral do referido ministerio em 1809. 
Sra condecorado com a medalha militar de prata 
decomportamento exemplar. lim 1886 foi segundo 
secretario da Comissão eentral 1.º de dezembro 
de 1640, para a inauguração do monumento dos 
restauradores da independencia de Portugal, na 
Avenida da Liberdade, que so realisou em 28 de 
abril d'esse anno. Foi um dos maiores enthusias- 
tas n'esta mauifestação patriotica. 

Carvalho (Lourenço Antonio de). Bacharel 
formado cm Mathematica pela Universidade de 
Coimbra, deputado, ministro e conselheiro de 





vernador do Banco Hypothecario, vogal da Junta 
Consultiva de Obras Publicas, grã-cruz da ordem 
de Carlos ILI, de Hespanha, cte. N. em Lisboa a 
27 de fevereiro de 1537, fal. no Campo Grande 
a 3 de outubro de 1591. Era filho do 1.º barão 
de Chanecelleiros, Manuel Antonio de Carvalho, e 
de sua mulher D, Maria José de Carvalhosa tlen- 
riques; irmão do visconde de Chancelleiros ha 
pouco fallecido. Em 1352 foi para Coimbra, tor- 
nando-se conhecido no cstndo das mathematicas, 
de que tomou o grau de bacharel, vindo em se- 
guida para Lisboa matricular-se na Escola do 
Exercito, e, quando terminou o curso, seguiu a 
carreira de engenheiro civil, sendo empregado na 
construeção do caminho de terro de norte e les- 
te. Entrando na politica, filiou-se no partido re- 
generator, e foi eleito pela primeira vez deputa- 
do, pelo circulo de Valle Flôr, na legislatura de 
1865-1869, continuando uas legislaturas de 1872- 
1874, 1975-1877, sendo eleito por Valle Passos, 
Torres Vedras e Regoa. Os seus discursos e tra- 
balhos parlamentares demonstraram bem a sua 
competencia para os importantes commettimen- 
tos da viação accelerada, de que resultou ser suc- 
cessivamente encarregado dos pareceres e rela- 
torios respectivos ás propostas dos caminhos de 
ferro do Minho e Douro, dos do Algarve, da Bei- 
ra Alta, e da 5.º seeçiio da linha do norte Em 
1568 foi pelo ministro, conde de Valbom, nomca- 
do ehefe da exploração do caminho de ferro do 
sul e sueste, oude serviu até junho de 1872, anno 
em que for enearregado dos estudos definitivos e 
construeção do caminho de ferro do Douro até 
1870. Fontes Pereira de Mello, reconhecendo o 
scu elevado merecimento, o convidou a 9 de sc- 
tembro de 1876 para entrar no ministerio por 
elle organisado, encarregando.o da pasta das 
obras publicas Este ministerio teve curta dura- 
ção, pois que terminou cm 2 de março de 15877, 
mas no anuo s2guinte novamente foi chamado ao 
ministerio como ministro das obras publicas no 
gabinete formado tambein pelo referido estadista. 
O seu governo foi sempre de boa admiuistração, 
e a elle se devem importantes melhoramentos 
publicos. Caindo o ministerio em 1579, Lourenço 
de Carvalho reassuniu as suas funeções de dire- 
ctor do caminho de ferro do Douro, abandonando 
um pouco a vida activa da politica, recusando a 
pasta de ministro que por diversas vezes lhe foi 
offerecida. Depois teve a nomeação dc vice-go- 
vernador do Banco Ilypothecario, logar que exer- 
cen até ao seu fallecimento Lourenco de Carva- 
lho casou a 31 de maio de 1817 cm D. Marianna 
Carolina do Casal Ribeiro, filha dos 1.º* condes 
d'este titulo. 

Carvalho (Luiz Maria de). Conego da sé de 
Loanda. Foi alumno interno do seminario pa- 
triarchal de Santaren, para oude entrou no fim 
de setembro de 1854; e sob proposta do bispo de 
Angola, D. Mannel de Santa Rita e Barros, foi 
nomeado e apresentado por decreto de 30 de ou- 
tubro de 1860, capcllão-ecantor da sé cathedral de 
Loanda. Nomcado pela portaria do governo geral 
da provincia de 1 de maio de 1865 professor de 
canto ecclesiastico do seminario diocesano, exer- 
ceu este cargo até 1567, seguindo então para o 
reino a receber ordens sacras. O decreto de 18 de 
fevereiro de 1867 nomeou o parocho da freguczia 
de S. José de Calumbo, ce a 27 de julho seguinte 
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era lhe conferida a collação. Poucas mezes, po- | 
rém, permittiu o mau clima que elle se demorasse. 
como foi reconliecido e attestado por medicos. 
Depois, por provisão do governo do bispado de 
23 de maio de 1368, foi escolhido para ir missio- 
nar nos concelhos sertancjos do Alto Dande, 
Barra do Dande, Libongo, Yeolo e Bengo, e Zen- 
za de Golungo, sendo mais tarde collocado na 
primeira d'estas localidades, e servindo sempre 
a eontento e com a confiança dos seus superiores 
hierarehicos, e à bemquerença dos povos a quem 
prodigalisava todos os beneficios salutares da sua 
espinhosa missão evangelica. A provisão do bis- 
pado de 18 de julho de 1870 o nomeou paroeho 
de Golungo Alto, logar em que foi confirmado 
pelo decreto de 8 de março de 1872. Dcu-se a 
desastrosa sublevação do Dembos e outros po- 
vos d'além Zenza, e o infatigavel missionario 
patriota seguiu uma columua de operações con- 
tra os rebeldes, e os serviços que então prestou 
como capellão da força armada, mereceram-lhe 
as honras de conego da sé de Loanda, por de- 
creto de 10 de abril de 1873. Deixando o Golungo 
Alto, o conego Carvalho voltou a Loanda, e por 
decreto de 10 de setembro foi agraciado com a 
nomeação, e em 16 de dezembro de 1877 com a 
collação no vicariato da freguczia de N. S. dos 
Remedios, a mais importante de Loanda. Em 1855, 
sob proposta do bispo de Angola, D. Antonio 
'Fhomaz da Silva Leitão de Castro, ao governo, 
foi condecorado com a commenda da ordem de N; 
S.: da Conceição, em Teco poa de serviços 
prestados em Angola durante 23 annos. O conego 
Carvalho reuniu um grupo de 14 rapazitos afri- 
canos, que resgatara da escravidão do obseuran- 
tismo selvagem dos sertões d'Africa, vestiu-os, 
deu lhes abrigo em sua propria casa, instruiu-os 
e cdueou os por caridade; lembrou-se um dia de 
lhes ensinar musica, e de os constituir numa 
graciosa fanfarra, que chegou a tocar em Loanda. 
Nas horas que o seu dever evangelico lhe deixava 
livres, agrupava os seus protegidos, c leceiona- 
va os, conseguindo pelo seu apropriado methodo 
de ensino, e extrema paciencia com que explicava, 
pôr em evidencia a sagacidade, a penetração, e 
a boa memoria de alguns d'esses rapazitos. Os 
jovens africanos falavam correctamente o portu- 
gucz, ajudavam á missa em latim, e comprehen- 
diam a musica, lendo-a e ferindo as notas nos seus 
instrumentos. À fanfarra africana causava admi- 
ração geral, e todos clogiavam a paciencia do 
bondoso prelado, e a intelligencia que se desen- 
volvera n'aquelles selvagensinhos, boçacs e anal- 
phabetos. 

Carvalho (Padre Manuel). Jesuita. N. no 
Porto em 1673, fal. na Bahia a 24 de junho de 


1759. Partiu para o Brazil ainda muito creança, | 


e entrou na Companhia de Jesus no collegio da 
Bahia, em 16883. Ioi eleito procurador geral da 
junta da curia romana, indo para Roma em 1718; 
reitor do collegio do Rio de Janciro e decano no 
da Bahia, onde falleecu. Deixou obras manuseri- 
ptas em portugnez e cm latim. 

Carvalho (Padre Manuel Agostinho de). Pa- 
rece ter sido natural da Índia, e fal. em Gôa em 
jaueiro de 1877. Escreveu: Papel demonstrando 
« necessidade de uma egreja para a aldeia Camor- 
lim de Salcete, Nova Gôa, 1867; À cruz, jornal 
religioso quinzenal, Nova Gjôa, 1876. 

Carvalho (Manue: Coelho de). Eserivão da 
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| Contadoria geral da guerra e reino, e criado do 
infante D. Duarte, irmão de D. João LV. Foi na- 
tural do Porto, mas não se conhece a data do 
uascimento nem do fallecimento. Esereveu: Pri- 
são injusta, morte fulminada, e testamento do sere- 
nissimo infante D. Duarte, Lisboa, 1649. Esere- 
vcu tambem o seguinte em hespanhol, e sobre o 
mesmo assumpto: Sentimiento general a la muerte 
del sermo infante Don Duarte, en el triste dia de 
sus funerales exequias, Lisboa, 1619; La verdad 
y la lisonja premiada, eomedia famosa dedicada 
al senor Sebastian da Gama Lobo, Lisboa, 1658. 

Carvalho (D. Maria Amalia Vuz de). V. Vaz 
de Carvalho. 

Carvalho (Marianno Cyrillo de). Professor de 
Mathematica, deputado, ministro, jornalista, vo- 
gal do Conselho Superior de lustrueção Publica, 
ete. N. em Abrigada a 25 de junho de 1836. E" 
filho d'um medieo muito conhecido das Caldas da 
Rainha. Sen pae o destinou a pharmaceutico, e 
em 1850, aos 14 annos, matriculava-se na Escola 
Polytechnica de Lisboa, seguindo depois o curso 
de pliarmaeia, em que se houve com muita dis- 
tincção. Aos 1º annos havia coneluido o curso, e 
foi praticar para uma pharimaeia, que pouco de- 
pois abandonou, para voltar à Escola Polytechniea 
a seguir o curso de Mathematica, o qual concluiu. 
Estava na Escola do Exercito eursando as eadei- 
ras complementares para a engenharia mili- 
tar, quando ganhou em brilhantes concursos o 
logar de repetidor d'este instituto, e no auno 
seguinte o de lente substituto das cadeiras de 
Mathematica na Escola Polytechuica, por decreto 
de 22 de abril de 1363, sendo promovido em 157% 
á propriedade da primeira cadeira Hoje é pro- 
fessor jubilado da referida Escola. Em 1864 co- 
meçou a sua vida jornalistica, eserevendo uns 
notaveis artigos na Gazeta de Portugal, jornal 
que o fallecido eseriptor Teixeira de Vasconcellos 
fundou n'este anno, revelando-se desde logo um 
habil polemista, estudando as questões com pro- 
fundo criterio e grande interesse, conservando- 
se n'esta redacção até 1867. Fundou depois o 
Noticias, as Novidades, o Correto Portuguez, e 
por fim o Diario Popular, que ainda hoje existe, 
e que teve grande popularidade pelo vigor dos 
artigos e pela violencia das controversias. Pilian- 
do-se no partido retormista, presidido pelo bispo 
de Vizcu, D. Antonio Alves Martins, o sr. Marian- 
no de Carvalho foi eleito deputado pela primeira 
vez em 1870, pelo eireulo da Chamusca, na legis- 
latura que começon a 31 de março e findou, pela 
dissolução, em 21 de julho. Representou ainda o 
referido circulo nas legislaturas de 1570-1871, 
de 1871-157t e de 1575-1519; na seguinte legis- 
latura, 1879-1880, foi cleito por um dos eireulos 
do Porto; na de 1881-1884 representou o circulo 
de Timor, e na seguinte legislatura o do Cartaxo. 
No anno de 1876 acompanhou os seus amigos po- 
liticos na fusão com o partido historico, em re- 
sultado do naeto da Granja, que formou o partido 
progressista. Foi pela primeira vez ministro, cn- 
earregando-se da pasta da fazenda, no gabinete 
presidido pelo sr. José Luciano de Castro, por 
decreto de 20 de fevereiro de 1536, funeções que 
exerceu até 23 de fevereiro de 1859. Novamente 
chamado aos conselhos da Corôa, para a mesma 
pasta da fazenda, por diploma de 21 de maio de 
1591, só assumiu o cargo a 9 de junho, e exer- 
cendo-o até 17 de janciro de 1892, geriu tambem 
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interinamente a pasta do reino desde 27 de ju- 
lho até 14 de novembro de 1891. Sendo o paiz 
representado na exposição universal de Paris em 
183) pela Real Associação de Agricultura e pela 
Associação Industrial Portugueza, o sr. conse- 
lheiro Marianno de Carvalho foi o representante 
do governo como fiscal d'estas associações. Em 
junho de 1890 partiu para as nossas possessões 
da Africa Oriental e Oecidental, a bordo do va- 
por Malange, em ecommissão do governo, n'uma 
viagem de estudo, d'onde regressou a 10 de de- 
zembro do referido anno, apresentando ao governo 
relatorios cm que den conta do desempenho da 
sua commissão, os quaes se publicaram pelo mi- 
uisterio da marinha. Desembarcando em Lisboa, 
teve nma brilhante recepção. No theatro da 
Trindade reali- 
sou-se no dia 2{ 
do referido mez 
um sumptnoso 
banquete offere: 
cido por uma 
commissião de 
amigos do apre- 
viado estadista, 
presidido pelo 
sr. conselheiro 
silva Amado, a 
que tambem as- 
sistitam Os srs. 
conselheiros Jo- 


sé Luciauo de 
Castro e Julio 


de Vilhena. No 
Congresso Vini- 
cola Nacional, 
promovido pela 
Real Associação 
da Agrienltura Portugueza, que sc realisou nos 
dias 5, 6, 7 e 8 de fevereiro de 1900, com a assis- 
tencia de 4.000 congressistas de todos os pontos 
do paiz, o sr. Marianuo de Carvalho foi o repre- 
sentante do syndicato agricola de Montemor. A 
este congresso presidiu na abertnra dos traba- 
lhos S. M. El-Rei Senhor D. Carlos, e assistiram 
duas Magestades as Rainhas e o Senhor Infante 
D. Affonso. Foi o sr. conselheiro Marianno de 
Carvalho um dos homens que mais teem contri- 
buido para o desenvolvimento de Cascacs, e a quem 
se deve partienlarmente a linha ferrea que tanta 
inportaneia deu a esta villa; tambem pensou no 
plano d'um porto franco, ce d'uma linha ferrea, 
que pela Marinha seguisse a Collares. Mili- 
tou sempre no partido progressista, porém la 
tempo affastou se d'elle, declarando-se indepen- 
dente. Nas collecções do Diario do Governo e 
do Diario dus Córtes encontram-se do sr. conse- 
lheiro Marianno de Carvalho muitos projectos e 
propostas de lei, seudo alguns anteccdidos de 
extensos relatorios e discursos. Além dos seus 
trabalhos parlamentares e jornalisticos, traduziu 
para alguns editores o seguinte: O homem da 
orelha quebrada, 1 vol, Lisboa, 1868, publicado 
pela antiga empresa da Bibliotheca dos dois mun- 
dos; Aventuras de tres russos e de tres inglezes, 
Viagem ao centro da terra, O paiz das pelles e 
A galera Chanceller, obras de Julio Verne, pu- 
blicadas nas colleeções do fallecido editor David 
Corazzi; 4 bula de sabão, comedia em 3 actos, 
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muito exito no theatro do Symmnasio, e se publi- 
con em 1876; a Questão dos tabacos, disenrsos pro- 
feridos na camara dos senhores deputados nas ses- 
sões de 12, 13 e 15 de abril de 1889, ete , Lisboa, 
1889; Questões de hoje, os planos financeiros do 
sr. Marianno de Carvalho, edição gratis, Lisboa, 
1893. E’ uma serie de artigos publicados no Dia- 
rio popular desde fevereiro até abril do mesmo 
anno, eom uma introdnceção escripta por Marian- 
no Pina. Esta edição foi feita a expensas de 
amigos politicos e pessoaes do autor, segundo 
vem declarado no verso do frontispiício. 

Carvalho (Martim Teixeira de). V. Amor de 
Deus. 

Carvalho (Padre Miguel de). Jesuita, missio- 
nario no Oriente. N. em Braga em 1550, morreu 
cm Nagasaki a 25 de agosto de 1624. Entrou na 
ordum dos jesuitas em 1597, Partin para o Orien- 
te como missionario em 1602, no grupo de inis- 
sionarios, dirigidos pelo padre Alberto Laercio. 
De Gôa quiz passar ao Japão, nas o navio em 
que embareára, para escapar a uns corsarios in- 
glezes, varou a terra, e o padre Miguel de Car- 
valho perdeu ahi quanto possuia. Para poder en- 
trar no Japão, teve de deixar o habito e vestir- 
se de soldado, e assim chegou a Nagasaki, onde 
retomando o seu caracter ceclesiastico, princi- 
piou a prégar, chegando a converter muitos japo- 
nezes, até que o governador, num momento de 
reacção contra os missionarios, o mandou pren- 
der juntamente com outros padres, e todos mor- 
reram no martyrio. Ha d'elle impressas muitas 
cartas annnas, dando conta das suas missões. 

Carvalho (Nicolau «threu de). Capitão de in- 
fantaria com exercicio de engenheiro na praça 
da Bahia, para que foi nomeado por carta patente 
de 28 de abril de 1723, A carta de nomeação allude 
às boas informações dadas pelo professor Manuel 
Azevedo Fortes, que o julgava apto não só para 
os trabalhos de fortificação, mas para leccionar 
a arte militar. Abreu de Carvalho, na verdade, 
prestara serviços na praça da Bahia, como enge- 
nheiro militar e como professor. Por este motivo, 
e por haver já 23 annos que entrara na carreira, foi 
promovido à sargento-mor, eom a clausula de 
continuar a reger a anla. Esta carta é datada de 
Lisboa a 15 de julho de 1732. Em 1746 foi pro- 
movido a tenente de mestre de campo general 
engenheiro da praça da Bahia. Na carta que o 
nomeava se diz que elle servira 25 annos, 2 me- 
zes e 20 dias continuadamente, desde março de 
1706 até 5 de junho de 1734. No anno de 1747 
pediu Abreu de Carvalho, em gratificação dos 
scus serviços, que lhe fôsse concedido o habito de 
Christo com a tença de 123009 réis para seu filho 
mais velho e o mais que sua magestade houvesse 
por bem para repartir por suas quatro filhas : 
Victoria, Margarida, Anna e Luiza. No requeri- 
mento, em que se solicita esta mercê, se faz a 
enumeração dos seus serviços. Quando ainda 
estava em Lisboa foi encarregado de ir exami- 
nar diversas minas de metaes, e no Brazil, além 
da regencia da aula c de muitas e variadas dili- 
gencias, foi encarregado da fortificação e de pôr em 
defeza a capitania do Espirito Santo. O Conselho 
Ultramarino. consultado sobre este requerimento, 
foi de parecer, que lhe fôsse concedido o habito 
de Christo com 505000 réis de terça, verificando- 
se a mercê do habito em seu filho com 125000 
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serviçal de seu pac a coroncl de infantaria com 
exercicio de engenheiro, por earta patente de 17 
de dezembro. 

Carvalho (Onofre ou Inofre de). Architecto, 
que se julga ter uascido em Obidos, Segundo 
diz Diogo do Couto na 3.º das suas decadas, foi 
este archilecto que el-rei D. Sebastião encarre- 
gou da reedificação das fortificações de Ormnz. 

Carvalho (Padre Paulo de). Jesuita de ele- 
vado talento, natural de Evora, que regeu cadei 
ras sem nunca as ter frequentado por falta de 
saude. Por uma dissideneia que teve em poutos 
de doutrina com um seu superior, abandonou o 
magisterio, e foi missionar para o Brazil, onde 
morreu a 15 de maio de 1621. Deixou manuscri- 
ptas todas as suas obras, em portuguez, uma 
biographia do padre Christovão Gil, e em latim 
uns poucos de trabalhos thcologicos. 

Carvalho (Pedro Alexandrino de). Pintor. Nº 
em Lisboa, na freg, dos Anjos, a 27 de uovembro 
de 1729, fal. na mesma cidade a 2% de janeiro 
de 1810. Era filho de Lazaro de Carvalho e de 
Antonia Maria de Mattos. Foi diseipulo de Ber- 
nardo Pereira, pintor obseuro, mas em breve ex- 
cedeu o mestre, colhendo melhor resultado das 
lições de André Gonçalves, seu visinho, e cujas 
obras procurou imitar, o que não lhe foi ditheil 
conseguir não poucas vezes com singular vanta- 
gem. Nunca esteve em Italia estudando com os 
grandes mestres, viveu sempre em Portugal, 
onde deixou grande copia de quadros, tanto nas 
egrejas de Lisboa, como em muitas do paiz. Ma- 
nejava os pineeis com a maior facilidade. Fami- 
liarisado com todos os processos, pintava a fresco 
ou a tempera com o mesmo desembaraço com 
que pintava a oleo. Não o atemorisavam as gran- 
des composições, nem desdenhava dos pequenos 
assumptos; a tudo se accommodava. Com a mes- 


ma diligente boa vontade e correeção com que | 


excentava os tectos das egrejas dos conventos, 
se sentava deante dos pannos das cadeirinhas e 
dos coches, cujas portinholas pintou com iusigne 
maestria. Tudo tinha o seu preço, tudo se faria 
conforme as posses de quem encommendasse tra- 
balho, e assim alcançou grande popularidade. 
Diz um dos seus biographos: «Por isso, lá em 
cima, esteudido ao longo da esteira, companhia 
inseparavel do pintor decorador, ia elle despre- 
gando de sob um pincel, cuja espontanca facili- 
dade não tinha rival, as glorias e cmpyrcos po- 
voados de figuras de bemaventurados e de gru- 
pos de anjos que os recebem e os vão conduzindo 
até ao throno do Eterno, em glorioso percurso, 
com a mesma facilidade, com a mesma presteza, 
com a mesma harmonia graduada e doce, e tam- 
bem com a mesma frouxidão um tanto desanimada 
c monotona, que ficaram como característico da 
sua obra, com que, na officina opulentava os ri- 
cos paincis das carruagens de gala da côrte, en- 
galanadas de phantasiosas secuas mythologicas, 
uas quaes o mimo e elegancia dos seus genios e 
dos meninos alados, que, por testemuuho do seu 
collega e ainigo Cyrillo Volkmar Machado, nin- 
guem com mais graça do que clle soube pintar, 
uão formavam, decerto, o mais somenos de seus 
merecimentos.» Pedro Alexandrino conseguiu 
juntar alguma fortuna, de que fez testamento 
alguns dias antes de morrer, e muito mais deixa- 
ria, seguudo clle deelarava, se não lhe tivessem 
faltado as obras, depois da invasão dos francezes, 
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e sobrevindo algumas enfermidades, que o baviam 
obrigado a desfazer-se d'alguus bens para seu 
sustento. I’ grande a relação dos seus quadros, 
disseminados pelas egrejas e conventos, 0 que o 
tornou conhecido ua sua cpoca pela aleunha de 
pintor dos frades. Um dos seus mais importantes 
trabalhos é o quadro do Salvador do mundo, exis- 
tente na sé de Lisboa. Pedro Alexandrino de 
Carvalho possuia uma quinta, junto ao chafariz 
da Povoa de Santo Adrião, c que tein hoje o 
nome de quinta do Penha, por ter sido seu pro- 
prietario Francisco de Almeida Penha, que foi 
escrivão do Deposito Publico. Eim 1899 ficon per- 
tencendo á sna viuva, D. Joaquina dos Prazeres 
da Silva Penha. A quinta é mais vulgarmente 
conhecida pela quinta do pintor, por ter sido Pe- 
dro Alexandrino quen a fundou, segundo parece, 
quando andon piutando o retabulo da capella-mor 
e os quatro quadros a olco, sobre a eimalha, da 
egreja matriz d'esta povoação. O chafariz, que 
fica proximo, roi tambem este artista que o man- 
dou edificar. 

Carvalho (Pedro Augusto de). Bacharel for- 
mado em Direito pela Universidade de Coimbra, 
director geral das Contribuições Directas no mi- 
nisterio da Fazenda, deputado, contador da Junta 
do Credito Publico, governador do Banco de Por- 
tugal, ajudante do procurador geral da Corôa, ete. 
N. em Lisboa a 8 de julho de 1341, fal. na mesma 
cidade a 30 de dezembro de 189t. Era filho do 
1.º barão de Chancelleiros, Manuel Antonio de 
Carvalho, e de sua mulher, D. Maria José Carva- 
liosa Henriques; irmão do visconde de Chaneel- 
lciros, ha ponco fallecido. Principiou a sua car- 
reira publica ua antiga Junta do Credito Publico, 
no logar de contador, e quando saiu d'ali para 
assumir 0 eargo de director geral das Contribui- 
ções Directas, deitou constituida a Caixa Geral 
dos Depositos, e perfeitamente organisados os 
serviços da Junta. Na direeção das Contribuições 
Directas, tambem promoven seusiveis melhora- 
mentos nos serviços d'aquella repartição, e da- 
tam tambem desde então os trabalhos de esta- 
tistica sobre cobrança de impostos. Pedro Augus- 
to de Carvalho foi algumas vezes convidado para 
ministro da fazenda, mas recusou-se a acceitar 
aquelle cargo. À sua grande capacidade o indi- 
con para governador do Banco de Portugal, na 
oceasião cm que as dificeis cireumstancias 
d'aquelle estabelecimento de credito requeriam 
um chefe tão experimentado e de elevada intel- 
ligencia e firmeza de vontade que o dirigisse. 
Era ajudante do procurador geral da Corõa, quan- 
do o ministro dos negocios estrangeiros, então o 
sr. couselheiro Ilintze Ribeiro, o convidou para 
advogado de Portugal na questão do caminho de 
ferro de Lourenço Mrrques, commissão em que 
sc lonve superiormente. Pedro de Carvalho foi 
cleito deputado pelo circulo d'Alemquer na le- 
gislatura de 1879, e pelo de Ponta Delgada na 
de 1881-1887, exercendo por vezes o elevado 
cargo de presidente da respectiva camara. 

Carvalho (Thomaz de). Doutor em Medicina 
pela faculdade de Paris, director da Escola Me- 
dico-Cirurgica de Lisboa, enfermeiro-mór do 
hospital de S. José, provedor da Misericordia, 
socio effcetivo da Academia Real das Neiencias, 
deputado, par do reino vitalicio, vogal do Conse- 
lho Superior de Instrueção Publica, cte. Nº no 
Porto a 24 de dezembro de 1819, fal. em Lisboa 





CAR 


a 3 de junho de 1897. Era filho de José de Car- 
valho e de D. Rita de Cassia de Carvallo. Priuci- 
pion os estudos medieos em Lisboa, indo eon- 
eluil-os a França, doutorando-se na faculdade de 
Medieina de Paris. Regressando a Portugal, foi 
provido na eadeira de auatomia na Escola Me- 
dico-Cirurgiea de Lisboa. As suas lições eram 
mais palestras litterarias que preleeções seienti- 
ficas pela amenidade da fórma, sempre entermea- 
das de snas aneedotas que alegravam o assumpto 
e o estudante, que nein por isso lucrava menos 
eom a lição. Thomaz de Carvalho foi mais um 
theorico em medieina do que um pratieo, pelo 
que abandonara eompletamente ha muitos annos 
a elinica, que nunea exerceu em larga escala, e 
que por fim lhe deu um dos maiores desgostos da 
sua vida, quan- 
do, por assim di- 
zer, lhe morreu 
nas mãos, um dos 
seus mais affe- 
ctuosos amigos, 
José Estevão 
Coelho de Ma- 
galhães, o afa- 
madoorador par- 
lamentar. Foi por 
muitos annos di- 
reetor da Escola 
Mediea e enfer- 
meiromór de 
hospitaldeS. Jo- 
sé, cargos de que 
se exonerou, pa- 
ra vir exerecr o 
de provedor da 
Misericordia. 
Havia já muito tempo que se jubilara no logar 
de lente da referida Eseola. A politica tam- 
bem vein seduzil-o e o elegeu deputado em 1558. 
A sua palavra eloquente fez-se onvir com applau- 
so no parlamento, mas depressa abandonon a 
sua cadeira de deputado. Durante muitos auuos 
militon na imprensa politica; são numerosos os 
artigos que traz espalhados em alguns opuseulos 
e n'uma grande variedade de jornaes, nas uunea 
se dedicou a eserever uma obra de pulso, em 
harmonia com a robustez do sen talento, dos seus 
conhecimentos seientificos, facilidade de estylo 
e pureza de linguagem. Era um homem de seien- 
cia, um homem de espirito e conversador brilhan- 
te: sendo graude enthusiasta pela musica, tiuha 
cadeira permanente no theatro de S. Carlos. 
Cintra era o seu passeio predileeto, o seu refu- 
gio no verão. Thomaz de Carvalho era eondeco- 
rado eom a eommenda da ordem de S. Thiago. 
Collaborou na Gazeta Medica, nos primeiros annos 
da sua publicação, nos Annaes de sciencias e letras, 
no Zacuto, na Patria, nos annos de 1855 e 1855, e 
no Athenew em 1850. Esereveu: Oração inaugural 
na abertura das aulas da Escola Medico-cirurgica, 
saiu no 2.º vol. da Semana; Discurso inaugural 
da abertura da Escola Medico-cirurgica, na sessão 
solemue de 5 de outubro de 1859, Lisboa, 1859; foi 
reproduzido na Gazeta medica, e no Parlamento, 
de 19 de ontubro e seguintes; Abaixo a roda dos 
expostos! artigo notavel, inserto na Gazeta medica 
n.º 7, de 1853; Noticia historica do hospital das 
Caldas da Rainha, publicada no 1.º tomo dos 
Annaes das sciencias e lettras. Traduziu o poema 
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latino O bicho de seda, de Jeronymo Vida; es- 
ereveu tambem um poemeto, que saiu em volu- 
me, com o titulo de Congratulação dos Cães, dada 
a publico pelo dr. Deslandes, precedido d'uma 
biographia do antor pelo sr. dr. Sousa Viterbo, 
e acompanhado d'nma tradueção do bispo de Be- 
thsaida; uma earta de Eça de Queiroz, um folhe- 
tim de Latino Coelho, a quem Thomaz Carvalho 
dedicara o poemeto, e nm soneto de Sonsa Mon- 
teiro. Esereveu uma memoria sobre o metacarpo, 
quando regia a cadeira de anatomia, e um estudo 
sobre a morte de Jesus, que eausou eerta sensa- 
ção. 

Carvalho (Thomaz de Aquino de). Doutor em 
Mathematica pela Universidade de Coimbra. N. 
em Buareos em 1787, fal. em Coimbra a 22 de fe 
vereiro de 15862. Era filho de João dos Santos da 
Cruz Carvallo. Matriculando-se na Universidade 
doutorou-se em 14 de dezembro de 1815, sendo 
nomeado ajudante do observatorio em 1517, e 
passando logo a oeenpar o logar de lente substi- 
tuto da faenldade. Foi eleito deputado em 1820, 
e pelas suas bem eonheeidas idéas liberaes teve 
de emigrar em 1828, passando na Belgica todo o 
tempo da emigração entregne aos sens estudos 
predileetos de mathematica. Regressando à pa- 
tra em 1834, depois de restabelecido o governo 
eoustitueional, foi logo nomeado lente cathedra- 
tico, regendo u'essa qualidade as eadeiras de me- 
chaniea, meehaniea eeleste e de astronomia, seu- 
do tambem despachado primeiro astronomo. O dr. 
Thomaz de Aquino de Carvalho teve a nomeação 
de par do reino, e foi eleito socio da Academia 
Real das Seiencias. Em 1840 subira a lente de 
prima, deeano e director da faculdade, e tendo- 
se jubilado em 1860 foi nomeado direetor do Ob- 
servatorio. Redigiu uma Taboa para o calculo das 
declinações, que ficou manuseripta. Falleeeu muma 
quinta proximo de Coimbra. 

Carvalho (Tito Augusto de). Funceionario su- 
perior do ministerio da Marinha, conselheiro, di- 
reetor dos camiuhos de ferro ultramarinos e com- 
missario do governo junto da Companhia de Mo- 
cambique, jornalista, ete. N. em 7 de janeiro de 
1841, fal. a 25 de março de 1902. Era filho de 
Tito de Carvalho, que foi secretario da antiga 
procuradoria geral da fazenda. Entrou aos 14 
annos de edade como amanuense no ministerio 
das obras publicas, em 1855, frequentando junta- 
mente a Aula do Commercio, cujo eurso comple- 
tou, e depois o Curso Superior de Letras que tam- 
bem concluiu, Em 1876 foi nomeado chefe da re- 
partição eeutral da direeção geral dos correios, 
onde prestou muitos serviços. Os seus eonheci- 
mentos geographieos, sobretudo no que respeita 
às nossas eolonias, e a sua já bem reconheeida 
competencia, o ehamaram a nm eampo de acção 
em que a sua aetividade podesse ser mais pro- 
veitosa ao paiz, e em 1378 era nomeado ehefe da 
3.º repartição da direeção geral do Ultramar, 
oude se eouservou até fallecer, gozando sempre 
da confiança de todos os ministros da marinha 
que se succederam desde a sua transfereneia para 
aquelle importante cargo. O seu voto era sempre 
consultado nas mais graves questões. Tito de Car- 
valho foi seeretario do duque de Loulé, quando 
este falleeido estadista occupava no ministerio 
a pasta das obras publieas. O partido regenera- 
dor elegeu-o deputado em varias legislaturas. 
Toruou-se um notavel parlamentar; nos seus dis- 
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cursos apresentava simples e correctamente as 
snas opiniões, maduramente reilectidas, resultado 
d'um estudo consciencioso icerca do assumpto de 
que se tratava, eom especialidade em questões 
coloniaes, a que elle mais se dedicava. Quando 
se apresentou na camara a idéa de alienar Mo- 
camnbique, escreveu Tito de Carvalho nns sueees- 
sivos e vehementes artigos no Beonomisia, com- 
batendo esta idea. Na defeza, não só se mostrou 
um patriota apaixonado, como revelou profundos 
conltecimentos 
dos problemas 
coloniaes. Foi 
relator parla- 
mentar dos 
projectos dos 
caminhos de 
ferro de Am- 
baca e de Mor- 
mugão; da na- 
vegação para 
a Afriea; do 
cabo submari- 
no para a Afri- 
ca Oecidental; 
do Banco Ul- 
tramarino, ete. 
Como jornalis- 
ta tambem 
muito se dis- 
tinguiu ; além 
do Economista, 
de que foi redactor desde a sua findação, es- 
creveu no Commercio do Porto e no Jornal deno- 
ticias da mesma cidade; Diario de noticias, Cor- 
reio da mauhã, Revista Colonial Maritima e on- 
tros, tanto de Lisboa como das provincias, escre- 
vendo ora em portuguez, ora em franecz. A sna 
obra mais valiosa é o Diccionario de geographia 
universal, de que foi director e collaborador, edi- 
cão feita pelo falleeido editor David Corazzi. 
Traduzin tambem para este cditor À terra illus- 
trada, de Elisée Reclns, traducção que eomple- 
tou com annotações muito eruditas. Tito de Car- 
valho foi vogal da commissão technica d'obras 
publieas no ultramar, do conselho das pantas ul- 
tramarinas, do conselho fiscal da Companhia dos 
Tabacos, viee-presidente da Sociedade de Geo- 
graphia, a que prestou valiosos serviços, e socio 
da Associação dos jornalistas. Sempre muito 
activo e trabalhador, porém, muito modesto, ti- 
nha apenas a carta de conselho. recusando sem- 
pre acceitar qualquer condecoração. 

Carvalho (Padre Valentim de). Jesuita e mis- 
sionario. N. em Lisboa em 1559, fal. em Gôa em 
1631. Entrou na companhia de Jesus em 1576. 
Ensinou Philosophia no collegio de Santo Antão 
de Lisboa, até que desejou ir missionar no Orien- 
te, e partiu para o Japão em 1594 com o bispo 
D. Luiz de Cerqueira. Regcu Theologia no col- 
legio de Macau, onde foi reitor oito annos, sen- 
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do depois seis annos provincial do Japão, « por | 


morte de D. Luiz de Cerqueira foi governador 
do bispado Das cartas que esereven aos seus sn- 
periores, verdadeiros relatorios que os missiona- 
rios jesuitas erain obrigados a mandar, fôram duas 
impressas e traduzidas em varias linguas. 
Carvalho (Vicente José de). Cirurgião e lente 
da Escola Medico cirnrgica do Porto, de qne de- 
pois foi director, cavaliciro da ordem da Torre e 
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Espada, socio correspondente da Sociedade das 
Seiencias Medicas dé Lisboa, e de outras corpo- 
rações scientificas e litterarias, ete. N. em Setu- 
bal a 22 de novembro de 1792, fal. uo Porto a 4 
de jnlho de 1851. Collaborou no Jornal da So- 
ciedade da Sriencias Medicas de Lisboa No tomo 
IX d'este jornal a pag. 72, vem publicado o seu 
Elogio historico por João Ferreira dos Santos Oli- 
veira. Vicente de Carvalho escreven: Oração aca- 
demica, pronunciada na Escola Medira-cirurgica 
do Porto em à de outubro de 1849. V. a Gazeta 
medica do Porto, n.º 137. 

Carvalho (Virgilio Augusto Ribeiro de Car- 
valho, 1.º visconde de). Bacharel formado na fa- 
culdade de Direito pela Universidade de Coim- 
bra, eommeudador das ordens de N. S.* da Con- 
ccição; de S. Gregorio Magno, de Roma, eaval- 
leiro da 5.º classe da ordem de Medgidié, da Tnr- 
quia, 1.º addido à legação do imperador do Bra- 
zil, junto à córte de Londres, subdito brazileiro. 
rehabilitado subdito portuguez por decreto de 15 
de fevereiro de 1567. N. a 25 de abril de 18028, 
fal. a 10 de maio de 1868. Era filho de José An- 
gusto Ribeiro de Carvalho e de sua mulher, 1). 
Anna Augusta Ribeiro. O titulo de visconde foi- 
ihe concedido por I). Pedro V, pelo decreto de 
17 de maio de 1859, cm memoria dos serviços 
prestados á Egreja e ao Estado por seu tio ma- 
terno, o cardeal Guilherme Henriques de Carva- 
lho, 4.º patriarcha de Lisboa, qne fallecen em uo- 
vembro de 1857. O visconde de Carvalho casou 
em 1 de fevereiro de 1366 com D., Maria Luiza 
de Seixas, filha de José Ignacio de Seixas, capi- 
talista e negociante de grosso trato da praça com- 
mercial de Lisboa, e de sna mulher, D. Maria da 
Madre de Dens Soares Marcelly. A viscondessa 
passou a segundas nupcias com Frederico Perei- 
ra Palha, fidalgo cavaliciro da Casa Real, por 
suecessião a seus maiores, e proprietario. 

Carvalho. Villa e freg. de N S. da Esperan- 
ça, da prov. do Douro, cone. e com. de Penaco- 
va, distr. e bisp. de Coimbra; 1:435 hab, e 372 
fog. Fem ese. para o sexo masc. e caixa post. A 
pov. dista 10 k. da séde do conc. e está situada 
nas faldas da serra do Carvalho ou do Cantaro, 
entre dois valles, por onde correm dnas ribeiras. 
O morgado de Carvalho, e depois os condes de 
Ociras, marquezes de Pombal, apresentavam o 
prior, que tinha 2005000 réis de rendimento. Este 
morgado foi instituido cm 1178 por Domingos 
Feio de Carvalho. El-rei D. Mannel deu-lhe fo- 
ral em Lisboa, a 8 de junho de 1514. Houve aqui 
proximo uma albergaria, chamada de Santo Au- 
tonio do Cantaro (V. este nome), a que D, Bar- 
tholomen Domingues fez larga doação, em 1215. 
Era terra realenga, é goveruava-se por um jniz 
ordinario e camara, confirmada pelo corregedor 
de Coimbra. À terra é pouco fertil e pertence à 
5a div. mil. e ao distr. de recrut. e res, n.º 23, 
com a séde em Coimbra. || Pov. e freg. de S. Mi- 
guel, da prov. do Minho, conc. e com. de Celorico 
de Basto, distr. e arceb. de Braga; 91 Tab. e 213 
fog. Tem esc. do sexo masc. e est. post. À pov. 
dista 8 k. da séde do cone. O abbade era apre- 
sentado alternativamente pelo papa e pelo aree- 
bispo, tendo de rendimento 1005000 réis. À terra 
é muito fertil, e pertence à 6 * div. mil. e ao distr. 
de r. e res. n.° 19 com a séde em Chaves. || Casal 
na freg. do Salvador, de Iteal, cone. de Amaran- 
te, distr. do Porto. | Herdade na freg. de N. 5. 
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da Purificação, de Repreza, cone. de Montemór ' nedo, conc. de Celorico de Basto, distr. de Braga. 
o- Novo, distr. de Evora. | Serra no distr. de Bra- | || S. Vicente, de Erivo, conc. de Penafiel, distr. 


gança, na freg. de Carrazede. E' abundante de 
arvores e de hervas medicinaes. 

Carvalho. Povoações nas freguczias: Santo 
André de Poiares, cone. de Poiares, distr. de 
Coimbra. | S. Vicente, de Árcias, conc. de Bar- 
cellos, distr. de Braga. || S. Miguel, de Baltar, 
conc. de Paredes, distr. do Porto. || 5. Martinho, 
de Brnfe, e S. Cristovão, de Cabeçudas, ambas 
as freguezias no cone. de V. N. de Famalicão, 
distr. de Braga. || Ilha de S. Jorge; Santa Catha- 
rina e conc. da Calheta, distr. de Angra do He- 
roismo. || N. 8.º d'Assumpção, de Ceira, cone. e 
distr. de Coimbra. || S. Miguel, de Chorente, cone. 
de Bareellos, distr. de Braga. || S. Thomé, de 
Corrclhã, conc. de Ponte do Lima, distr. de Viau- 
na do Castello. | S. Salvador, de Covão do Lobo, 
conc. de Vagos, distr. de Aveiro. || S. Julião, de 
Covellas, conc. de Povoa de Lanhoso, distr. de 
Braga. || S. Salvador, de Dornellas, conc. de Ama- 
res, distr. de Braga. || Santa Comba, de Ermida, 
cone. c distr. de Villa Real. || S. Miguel, de Fon- 
tellas, cone. de Peso da Regoa, distr. de Villa 
Real. || S. Martinho, de Frazão, conc. de Paços 
de Ferreira, distr. do Porto. || Santa Maria, de 
Frende, conc. de Baião, distr. do Poito. || O Sal- 
vador, de Gandarclla, conc. de Guimaries, distr. 
de Braga. ! 5. Pedro, de Manique do Intendente, 
conc. de Azambuja, distr. de Lisboa. || S. Pedro, 
de Merufe, conc. de Monsão, distr. de Vianna do 
Castello. || S. Martinho, de Murtede, cone. de Can- 
tanhede, distr. de Coimbra. || S. João Evangelis- 
ta, de Nespereira, cone. de Louzada, distr. do 
Porto || Santa Maria, de Nogueira, cone. da Maia, 
distr. do Porto. || Santa Maria, do Olival, conc. 
de V. N. de Gaia, distr. do Porto. || N. S! do 
Pranto c cone. de Pampilhosa, distr. de Coimbra. 
| S. Julião, de Parada de Bonro, conce. de Viei- 
ra, distr. de Braga. || S. Mignel, de Paredes See- 
cas, conc. de Amares, distr. de Braga. i| Santa 
Leocadia, de Pedra Furada, cone. de Barcellos, 
distr. de Braga. | S. Pedro, de Riba de Mouro, 
cone. de Monsão, distr. de Vianna do Castello. 
|| Santa Maria, de Salto, cone. de Montalegre, 
distr. de Villa Real. || Santa Maria, de Sedtellos, 
conc, do Peso da Regoa, distr. de Villa Kcal. || 
N. 5.º da Expectação, de Souzella, cone. de Lon- 
zada, distr. do Porto. || S. Thiago, de Villa Chã, 
conc. de Alijó, distr. de Villa Real. || N. S." da 
Assnmpção, de Villar do Porto, cone. de Boticas, 
distr. de Villa Real. || S. Thiago, de Villela, cone. 
de Amares, distr. de Braga. || Santo Estevão, de 
Vinhós, cone. de Fafe, distr. de Braga. || S. Este- 
vão, de Gião, conc. de Villa do Conde, distr. do 
Porto. || S. Braz, de Gualtar, cone. e distr. de 
Braga. || O Salvador, de Navió, cone. de Ponte 
do Lima, distr. de Vianna do Castello. | Santa 
Clara, de Torrão, conc. de Marco de Canavezes, 
distr. do Porto. 

Carvalho. Logares nas freguezias: S. Thiago, 
de Anhões, cone. de Monsão, distr. de Vianna do 
Castello. || Santa Christina e S. Romão, de Arões, 
cone. de Fafe, distr. de Braga. || S. | aio, de Bes- 
teiros, conc. de Amares, distr. de Braga. || N. S- 
da Boa Fé, conc. e distr. de Evora. || Santo An- 
dré, de Braga-Gondisalves, cone. e distr. de Bra- 
ga ilO Salvador, de Briteiros, conc. de Guima- 
rãcs, distr. de Braga. || S. João Baptista, de Bri- 
to, do mesmo conce. e distr. || Santa Maria, de Ca- 
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do Porto. | S. Mamede, de Este, concelho e dis- 


| tricto de Braga. || Santa Enlalia, concelho de 


Arouca, distr, de Aveiro || Santa Bulalia e cone. 
de Fafe, distr. de Braga. || S. Martinho, de Fer- 
reiros, conc. de Povoa de Lanhoso, distr. de Bra- 
ga. || Santa Maria, de Fiãcs, cone. de Feira, distr. 
de Aveiro. || S. Paio, de Figueiredo, cone. de Gui- 
marãcs, distr. de Braga. || O Salvador, de Folgo- 
sa, conc. de Maia, distr. do Porto. || Santa Mari- 
nha, de Fornos, conc. de Marco de Canavezes, 
distr. do Porto. | Santa Maria, de Fregim, conce. 
de Amarante, distr. do Porto. || O Salvador, de 
Freixo de Baixo, do mesmo conce. e distr. || N. S. 
d'Assumpção e conc. de Grandola, distr. de Lis- 
boa. | 3. Pedro, de Jngueiros, cone. de Felguei- 
ras, distr., do Porto. || S. Martinho, de Macieira 
d'Alcoba, conc. de Agneda, distr. de Aveiro. || 
Santa Maria, de Oliveira, cone. de V. N. de Fa- 
malicão, distr. de Braga. || Santa Maria, de Oriz, 
conc. de Villa Verde, distr. de Braga. || S. Miguel, 
de Paraizo, conc. de Guimarães, distr. de Braga. 
| O Salvador, de Pedralva, conc. e distr. de Braga. 
| S. Thomé, de Penalva d' Alva, cone. de Oliveira 
do Hospital, distr. de Coimbra. || Santa Marinha, 
de Real, conc. de Castello de Paiva, distr. de 
Aveiro. || S. Martinho de Recezinhos, cone. de 
Penafiel, distr. do Porto. || S. Cypriano, de Re- 
fontoura, cone. de Felgueiras, distr. do Porto || 
S. Pedro, de Samodães, conc. de Lamego, distr. 
de Vizeu. || S. Clemente e S. Lourengo, de Sande, 
conc. de Guimarães, distr. de Braga. || S. Marti- 
uho, de Sande, conc. de Marco de Canavezes, 
distr. do Porto. || S. Thiago, de Sendim, cone. de 
helguciras, distr. do Porto. || Santa Maria, de 
Silvares, conc. de Guimarães, distr. de Braga. || 
S. Miguel, de Silvares, conc. de Louzada, distr. 
do Porto. || Santa Maria, de Souto, conc. de Gui- 
marães, distr. de Braga. || Santo André, de Tel- 
lões, cone. de Amarante, distr. do Porto. || O Sal- 
vador, de Trandeiras, conc. e distr. de Braga. || 
S. Mamede, de Villa Maior, cone. de Feira, distr. 
de Aveiro. 

Carvalho. Casaes nas freguezias: N. S. da 
Salvação e conc. de Arruda dos Vinhos, distr. de 
Lisboa. || S. Martinho, de Avessadas, cone. de 
Marco de Canavezes, distr. do Porto. || N. S." da 
Encarnação, de Benedicta, conc. de Alcobaça, 
distr. de Leiria. || N. S. d'Assumpção, de Cada- 
facs, conc. de Alemquer, districto de Lisboa. || 
S. Thiago, de Eiras, conc. e distr. de Coimbra. || 
S. Joño Baptista, de S. João dos Montes, cone. 
de Villa Franca de Xira, distr. de Lisboa. | S. 
Martinho, de Pousada de Saramagos, conce. de 
V. N. de Famalicão, distr. de Braga. || N. S.: 
d'Assumpção, de Póvos, conc. de Villa Franca 
de Xira, distr. de Lisboa. || S. Domingos, de Valle 
de Figueira, conc. e distr. de Santarem. 

Carvalho. Montes nas treguezias: S. Barna- 
bé, conc. de Almodovar, distr. de Beja. ! S. Bento 
do Matto, conce. e distr. de Evora. || Santa Clara- 
a-Velha, conc. de Odemira, distr. de Beja. || S. 
Manços, cone. e distr. do Evora. || Santa Marga- 
rida da Serra, conc. de Grandola, distr. de Lis- 
boa. |5 Theotonio, cone. de Odemira, distr. de 
Beja. || N. 5.° da Esperança, de Ribeira de Niza, 
cone. e distr. de Portalegre. 

Carvalho. Quintas nas freguczias: Santo Es- 
tevão, de Barrosas, cone. de Louzada, distr. do 
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Porto. || S. Thiago e cone. de Belmonte, distr. de 
Castello Branco. || N. S.a d'Assumpção, de Cada- 
faces, conc. de Alemquer, distr. de Lisboa. || San- 
ta Maria Maior e conc. da Covilhã, distr. dc 
Castello Branco. || S. Simão, de Gouveia, conc, de 
Amarante, distr. do Porto. | S. João Baptista, de 
S. Joio dos Montes, conc. de Villa Franca de 
Xira, distr. de Lisboa. || S. Pedro, de Jugueiros, 
couc. de Felgueiras, distr. do Porto. || Sauta Ma- 
ria, de Lalim, conc. de Lamego, distr. de Vizeu. 
| N. S.a da Piedade, de Santo Quintino, cone. de 
Sobral de Monte Agraço, distr. de Lisboa. | S. 
Vicente, de Redondello, eonc. de Chaves, distr. 
de Villa Real. || S. Pedro, de Sébal Grande, cone. 
de Condeixa-a-Nova, distr. de Coimbra. || S. Pe- 
dro, de Trinta, conc. e distr. da Gnarda. | S. Mi- 
gucl, de Villa Boa, conc. de Sattam, distr. de 
Vizeu. 

Carvalho e Almeida (Miguel de). Afamado 
prégador do seculo xvne. Foi eapellão-fidalgo 
d'el-rei D. João V, e parocho d'uma freg. em 
“Traz-os-Montes. Alguns dos seus melhores ser- 
mões correm impressos. 

Carvalho e Albuquerque (José Pires de). 
Fidalgo da Casa Real, cavallciro da ordem de 





Christo, doutor em Canones pela Universidade | 


de Coimbra, capitio-mór de Maragogipe, seere- 
tario de Estado no Brazil, censor da Academia 
Brasilica dos Esquecidos, ete. N. na Bahia em 
1701. Não sc conhece a data do seu fallecimento, 
mas sabe-se que vivia ainda em 1759, Escreveu nm 
poema dedicado á Coneeição de N. Senhora, que 
se imprimiu em Lisboa, em 1757; houve 2.º edi- 
ção, tambem em Lisboa, 1460. 

Carvalho d'Além (Casa do). Na freg. do Sal- 
vador, de Real, eonc. de Amarante, distr. do 
Porto. 

Carvalho das Almas. Logar na freg. de 
Santa Maria Maior e conc. de Goes, distr. de 
Coimbra. 

Carvalho e Araujo (Alexandre Herculano de). 
Grande historiador. N. em Lisboa a 23 de março 
de 1810, fal em Valle-de-Lobos a 13 de setembro 
de 1877. Era filho de Theodoro Candido de Arau- 
jo, recebedor da antiga Junta dos Juros, hoje 
Junta do Credito Publico, e de D. Maria do Car- 
mo de S. Boaventura, filha de José Rodrigues 
de Carvalho, pedreiro empregado uas obras da 
Casa Real. À sua educação litteraria começou 
com o estudo do latim e latinidade nas aulas dos 
padres eongregados de S. Filippe Nery, no hos- 
picio das Necessidades, sendo seu mestre o padre 
Vicente da Cruz. Preparava-se para continuar os 
preparativos indispensaveis para a matricula na 
Universidade de Coimbra, mas em 1827, cegando 
scu pae, e soffrendo scu avô materno um grande 
revez da fortuna, pela falta de pagamento de 
sommas importantes de que era crédor como mes- 
tre nas obras da Ajuda, faltaram-lhe os recursos; 
comtudo, Alexandre Herculano não desanimon 
do seu proposito de se illustrar, c eonseguiu 
aprender particularmente as linguas franceza, 
ingleza e allemã, matriculando-se no primeiro 
anno da Aula do Commercio em 1830, seguiudo o 
curso de Paleographia, a que então sc chamava 
Diplomatiea, na Torre do 'Fombo, regido por 
Pranciseo Ribeiro Dosguimaries, no anuo lecti- 
vo de 1830-1831. D'esta epoca data a primeira 
revelação que teve da litteratura allemã, que lhe 
fez a marqueza de Alorna, como elle proprio con- 
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fessa na biographia que escreveu d'aquella illus- 
tre seuhora. Contava 21 annos, e jà o joven estu- 
dante, com os eonhecimentos variados que adqui- 
rira, bem mostrava que a sua mocidade fôra bem 
dedicada ao estudo. Animavam-sc cotio n'aquella 
epoca os animos politicos; a guerra civil com to- 
dos os seus horrores absolutistas, enchia de pre- 
sos as cadcias do reino só pelo crime de serem 
lberaes, e nas praças publieas cram os patibu- 
los levantados consecutivamente. Alexandre ler- 
culano viu-se obrigado a interromper os estudos 
para seguir a voragem da revolução; inimigo de 
todas as oppressões, e estrenuo defensor da liber- 
dade, uniu-sc aos constitucionaes, e sendo impli- 
cado na mallograda revolta de iufantaria n.º 4 
em 31 de agosto de 1931, teve de refugiar-se na 
casa do capellão da colonia allemã, passando d'ali 
a bordo da fragata frauceza Melpomène, que es- 
tava fundeada no Tejo, e depois, juntamente com 
outros emigrados, para o paquetc inglez que sc 
dirigia a Falmouth e Plymouth. Embarcou para 
Jersey, e dirigindo-se a Saint-Malot, teve de arri- 
bar a Granville, seguindo d'aqui por terra com 
os seus companheiros a Reunes, capital da Bre- 
tanha, onde existia um deposito de emigrados 
portuguezes. N'esta cidade aproveitava todas as 
horas de que podia dispôr, em estudar na biblio- 
tieca os livros e manuscriptos. Os emigrados em- 
barcaram em fevereiro de 1832 para Belle-Isle, 
na expedição que ia reunir-se na ilha Terceira ao 
imperador, que já ali estava, e chegaram a 19 de 
março do referido anuo. Alexandre Herculauo fez 
parte da expedição, em que tambem sc encontra- 
va Garrett como praça de soldado de caçadores, 
e muitos outros homens notaveis, Herculano as- 
sentou praça em 26 de março como voluntario da 
rainha D. Maria II, tendo o 0.º 35 da terceira 
companhia. Pouca demora teve nos Açõres, por- 
que em 27 de junho partia o pequeno exercito li- 
beral, composto de 7:500 bravos, com destiuo ao 
Porto, e em 8 de julho desembarcava nas praias 
do Mindello. No cerco do Porto, Herculano foi 
um dos mais valentes e dos que mais se distin- 
guiram; achou-se nos mais temiveis transes, bri- 
lhando na sua nota de serviços datas gloriosas, 
como a do reconhecimento da cidade de Braga 
até Bouro cm 14 de julho de 1332, o de Vallon- 
go, a acção de Ponte Ferreira em 22 e 23 de ju- 
lho de 1532, ete. Em 22 de fevereiro de 1833 foi 
dispensado do serviço militar para coadjuvar o 
bibliothecario do paço episeopal; esta escolha era 
devida 4 sua paixão litteraria já conhecida, em- 
bora os seus estudos fôssem até então incomple- 
tos. Por decreto de 17 de julho de 1833 foi no- 
meado segnndo bibliothecario da Bibliotheca Pu- 
bliea do Porto, e excreia ainda esse cargo, quan- 
do rebentou a 10 de setembro de 1536 o movi- 


| mento em Lisboa contra a Carta Constitueienal. 


Herculano mandou logo uo dia 17 um oficio ao 
presideute da camara municipal dando a sua de- 
missão, dizendo que partia para Lisboa, porque 
prestára a maior té à Carta Constitucional. Par- 
tidario exaltado da Carta, a ponto de prejudicar 
os seus proprios interesses, Alexandre [erenlano 
defendeu-a com toda a energia, combatendo A 
Revolução de Setembro, jornal que então se ereára 
em opposição. No Repositorio litterario, do Porto, 
publicon tres on quatro artigos vehementes e de 
maximo interesse. Foi tambem n'esta epoca que 
appareceu a Voz do Propheta, que pelo estylo vi- 





CAR 


goroso e energico, fulminava com o maior arrojo 
o movimento politico de 1836. À Voz do Propheta 
causoun profunda impressão em todo o paiz. El-rei 
D. Fernando o nomeou em 1839 seu bibliotheca- 
rio, com o vencimento annual de 6005000 réis, 
pagos do seu bolso, dando-lhe tambem casa para 
residir; pouco depois, Herculano, sem exigir mais 
remuneração, encarregou-se de organisar as bi- 
bliothecas reaes da Ajuda e das Necessidades. 
Então, engolfado entre os livros que eram todo o 
sen pensar, continuou à vida de escriptor, a quem 
o futuro reservara o justificado titulo de pocta 
philosophico, romancista eminente, e historiador 
profundo e consciencioso. Em 1837, a Sociedade 
Propagadora dos Conhecimentos Uteis, querendo 
fundar o Panorama, um dos jornaes litterarios 
mais importantes que se tem publicado em Lisboa, 
pediu a Alexandre Herculano que se encarre- 
gasse da sna direcção. Foi o redactor principal 
até julho de 1839, mas, apezar de resignar este 
titulo, continuou a escrever, posto que com me- 
nos frequencia, assiguando os seus artigos até 
1842. Em 1843 cffeituou-se novo eontrato, e os 
Panoramas de 1853 e 1854 teem muitos artigos 
de Alexandre Herculano, que mais 
tarde se publicaram em livros Em 
1852, conjuntamente com o mar- 
quez de Niza, fundou o jornal 
politico O Paiz, em que fez ve- 
hemente opposição ao governo. 
Dois annos mais tarde organisou 
outro jornal, intitulado O Por- 
tuguez. À Academia Realdas Scicn- 
cias intentou a publicação dos 
Monumentos historicos de Portugal, 
desde o seenlo viir até ao seeulo xv, 
começando por distribuir em epo- 
cas os trabalhos de indagação e 
catalogação dos mesmos monumen- 
ts, e devendo a primeira parte 
abranger os do seculo vni até ao 
amo de 1280. Esta obra inpor- 
tantissima foi encetada, e compu- 
nha-se de tres partes: Escriptores, Diplomas e 
Cartas, Leis e Costumes. Alexandre Herculano 
havia sido nomeado socio correspondente em 21 
de fevereiro de 1844, effectivo em 13 de feverei- 
ro de 1852 e de merito em 14 de junho de 1855. 
Ninguem mais habilitado do que ellc poderia ser 
chamado para mr traballio d'aquella ordem, para 
o qual eram precisos graudes conhecimentos de 
diplomatica e de paleographia, e a maior prati- 
ca de rever archivos. O parlamento votou a do- 
tação annual de 1:0005000 réis para ajudar aquella 
empresa nas suas despezas extraordinarias. Em 
6 de junho de 1853 saiu de Lisboa Alexandre Her- 
culano, em direcção à Beira, onde até setembro 
visitou todos os archivos e bibliothccas; e no anno 
seguinte fez egual digressão nos mesmos mezes 
até à provincia do Minho, colhendo d'aquellas 
duas jornadas uma enorme porção de documen- 
tos de todos os archivos ecclesiasticos c secula- 
res, que deviam ser chamados a Lisboa para se- 


rem examinados detidamente. Fôram excessivas | 


as dificuldades eom que teve de luctar, porque 
muitas corporações religiosas oppozeram a maior 
resistencia em franquearem os arehivos, e muitos 
d'estes tambem se encontravam n'um lastimoso 
estado de abandono. Um deploravel incidente o 
obrigou a afastar-se. Sendo em março de 1856 no- 
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meado guarda-mór da Torre do Tombo, Joaquim 
José da Costa Macedo, que pouco tempo antes 
pedira a sua exoneração de socio « de secretario 
perpetuo da Academia, por grandes desintelligen- 
cias que o tornavam incompativel n'esta corpo- 
ração com alguns dos seus collegas, Alexandra 
Herculano declarou terminautemente na sessão 
de 31 do referido mez, que em vista d'aquella no- 
meação, não podia voltar à Torre do Tombo, em 
consequencia da incompatibilidade de privar com 
o novo guarda-már; e como os seus trabalhos para 
a publicação dos Monumentos historicos exigtam 
as suas frequentes visitas ao arelivo nacional, 
resignava os serviços que poderia prestar, e assim 
demittia-se do cargo de vice-presidente, c até 
mesmo de socio. À Academia em 9 de outubro do 
mesmo anno, deu-lhe novo diploma de socio, 
que elle acccitou, e em dezembro tornou a elegel-o 
vice-presidente. Ilereulano, n'uma carta datada 
de 27 d'este mez, não só persiste na resolução de 
não ocenpar a vice-presidencia, mas declara-se 
«morto para as lettras, enquanto se achar colloca- 
do pelos poderes publicos entre a humilhação e o 
silencio, entre a deshonra e a abstenção, porque a 
patria tinha o direito de exigir 
tudo de seus filhos, menos o avil- 
tamento » Foi esta a razão porque 
deixou os Monumentos historicos e 
a Historia de Portugal, em que 
tambem trabalhava, e a vida acti- 
va das lettras, entregando-se à 
agricultura na quinta do Calhariz, 
pertencente aos duques de Pal- 
mella, no concelho de Cezimbra, 
que por esse tempo trazia arren- 
dada, indo desterrar se mais tar- 
de, em 1367, para Valle-de- Lobos, 
onde se conservou até fallecer. Em 
8 de outubro de 1557 fôra aposen- 
tado o guarda-mór da Torre do 
Tombo, e Alexandre Iereulano ti- 
nha denovo aberta a porta d'aquel- 
le archivo publico, e como socio 
da Academia, que se encarregara dos Monumen- 
tos historicos, voltou à sua tarefa até 1873, mas 
por sua morte deixou incompleta, apezar de fica- 
rem muito adeantadas as tres partes A Ilistoria 
da Inquisição, e a maneira como descreve no 1.º 
volume da Historia de Portugal a batalha de Ou- 
rique, negando a apparição de Christo ao funda- 
dor da monarca, levantaram contra elle as iras 
de todo o eletro, que não se fartava de o inveetivar 
por toda a fórma, tanto em tolhetos, como em 
jornaes religiosos, e até nos proprios pulpitos, 
chegando a aceusal o de deprimidor das glorias 
portuguezas Alexandre Ilerculano respondeu cen- 
tão com toda a cnergia, em 4 folhetos, que publi- 
cou em 1820: Eu e o clero, carta ao patriarcha de 
Lisboa; Considerações pacíficas ao redactor da 
Nação; dnas eartas a Magessi Tavares, intitula- 
das: Solemnia Verba; c cm 1851 publicou outro 
folheto: A sciencia Arabico-Jcademica, carta a 
Silva Tulio em resposta ao folheto d'um acade- 
mico. À respeito do casamento civil tambem es- 
creveu tres estudos, por occasião de ser publicado 
um opusculo pelo visconde de Seabra sobre este 
assumpto. Herculano fez parte da commissão re- 
visora do projecto do Codigo Civil, e é d'elle 
tambem a nltima redacção do Codigo. No anno 
| de 1858 o circulo de Cintra quiz elegel-o scu re- 
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presentante cm (órtes, porém elle não acecitou. 
Era cavalleiro da ordem da Torre e Espada, 
agraciado por decreto de primeiro de março de 
1339. Acceitára esta mercê, porque entendia que 
a merecera como soldado, mas depois d'essa data 
rejeitou sempre todas as honras, recusando a com- 
menda da mesma ordem ao proprio soberano, cl- 
rei D. Pedro V, que o procurara um dia para 
lh'a offerecer; os arminhos de par em 1861, e a 
grã-eruz da ordem reformada de S. Thiago em 
1"62. O motivo d'estas rennueias está exposto 
n'uma carta que publicou em 7 de dezembro de 
1862 no Jornal do Commercio. Apenas acceitou a 
eleição, por um dos circulos do Porto, para depu- 
tado em 1840, e a de vereador, e depois a de pre- 
sidente da camara de Belem em 1552. Em quanto 
viveu ara sua casa d'Ajuda, recebia todos os sab- 
bados a visita de muitos dos scus amigos, na 
maior parte escriptores e poetas distinctos, que 





o respeitavam como mestre, e com quem discutia | 


politica e litteratura. Os ultimos annos da sua 
vida fôram anasi dedicados aos trabalhos agrico - 
las, prestando assim grandes serviços á agricul- 
tura. Poucas vezes vinla a Lisboa, c a ultima 
vez foi no primnciro de setembro de 1877 para 
visitar o imperador do Brazil, retirando-se para 
Valle-de-Lobos já bastante doente, fallecendo no 
dia 13, confórme dissémos. O seu cadaver ficou 
depositado na egreja da Azoia, em Santarem, no 
jazigo do gencral Gorjão, e no dia 15 realisaram- 
se exequias solemues, a que concorreu muita 
gente de Lisboa, representantes de toda a im- 
prensa periodica, de corporações, da Academia 
Real das Sciencias, deputados, ministros, ete 
Suas Magestades, El-Rei D. Luiz e Senhora 
D. Maria Pia, tambem se fizeram representar. 
Sobre o feretro foi collocada uma corôa em nome 
da imprensa periodica, onde se lia a seguinte 
dedicatoria: A Alexandre Herculano, a imprensa, 
15-9-77. As repartições e uma grande parte dos 
estabelecimentos de Santarem, conscryaram-se 
fechados no dia do funeral, em signal de senti- 
mento. Em 27 de junho de 1888 fóram solemne- 
mente trasladados os seus restos murtaes para a 
egreja dos Jeronymos em Belem. (V. Belem). 
Alexandre Herculauo casou no primeiro de maio 
de 1567 com D. Marianna llerminia de Meira. 
Era tambem socio da Academia Real das Seien- 
cias de Turim, da Real Academia de Historia de 
Madrid, da Real Academia de Sciencias da Ba- 
viera, membro do Instituto historico de França 
c do Instituto Ilistorico e Geogiaphico do Rio 
de Janeiro. Além do muito que se tem escripto 
sobre o grande lristoriador, mencionaremos o ar- 
tigo do sr. dr. Theophilo Braga, na Encyclopedia 
Portugueza illustrada, publicada no Porto, vol. v, 
pag. 68. A Revista contemporanea, 1.º vol., pag. 7,0 
Novo Almanach de lembranças luso brazileiro para 
1879, artigo de A. X. Rodrigues Cordeiro, ete. 

Carvalho e Araujo (Bibliographia de Ale- 
vandre Herculano de). A Voz do Propheta, Ferrol, 
1836; a indicação do logar parece supposta, e 
que a impressão se fez em Lisboa; 2.º série, Dis- 
boa, 183%; ambas as séries fôram reimpressas no 
Porto em 137, saindo então anonymas; o 1.º 
opuscuio foi tambem reimpresso no Rio de Ja 
neiro em 1837; A harpa do crente, tentativas poe- 
ticas pelo autor da Voz do Propheta, 1.2, 2º e 3. 
séries, Lisboa, 1838; Da Escola Polytechnica e 
do Collegio dos Nobres, Lisboa, 1841, este opus- 
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culo é confutação de outro, que anteriormente se 
publicara com o titulo: Analyse do Parecer da 
Commissão de Instrucção Publica da Camara dos 
Senhores Deputados sobre o projecto de lei n.º 58-A; 
O Monasticon: tomo 1-Eurico o Presbytero, Lis- 
boa, 1844; 2.º edição, 1847, 3.º 1851; nova edição 
em 1896; tomo 1-0 monge de Cistér, ou a epoca de 
D. João I, Lisboa 1510; outra edição em 1848; 
outra em 187%; mova edição em 1396; Lendas e 
narrativas, Lisboa, 1851; 2 tomos, comprehen- 
dendo o 1.º: O Alcaide de Santarem, Arrhas por 
Jôro de Ilespanha, O castello de Faria, e a Abo- 
bada; o 2.º: A dama pé de cabra, O bispo negro, 
A morte do Lidador, O parocho da aldeia, de Jer- 
sey a Granville; quasi todos estes romances ha- 
viam sido publicados no Panorama; 2.º edição 
em 18583, 3.º em 189t; Poesias, Lisboa, 1850; é 
dividida em 3 livros: 1.º a Harpa do crente; 2.º 
Poesias varias; 3.º Versões; uova edição em 1860; 
Os infantes em Ceuta, pequeno drama Iyrico, Lis- 
boa, 1844; Historia de Portugal, tomo 1, Lisboa, 
1846, chega até ao fim do reinado de D. Affonso 
l; foi reimpresso no mesmo anno, € novamente 
em 1853 com a indicação de 2º edição; 3.º edi- 
ção em 1863; tomo 11, 1847; contem os reinados 
de D. Sancho I, D. Affonso Ile D. Sancho Il; 
saiu cm 2.º edição e com alterações importantes 
em 1854; tomo nı, 1849: trata do reinado de 
D. Affonso III, e apresenta o desenvolvimento, 
ou quadro da historia social da monarchia du- 
rante os reinados precedentes; 2.º edição em 
1858; tomo 1v, 1853; Eu e o clero, Lisboa, 1850; 
este opusculo deu logar a uma grande polemica, 
e no Diccionario bibliographico, vol. 2.º pag. 213 
c seguintes trata-se largamente sobre este assum- 
pto, notaudo-se os demais escriptos do autor quo 
lhe dizem respeito; Da origem e estabelecimento 
da Inquisição em Portugal, Lisboa, 1854 o tomo 
1; e 1555 o tomo 11, e em 1859 o tomo 111; outra 
edição em 1867, e outra em 1385; Da propriedade 
litteraria e da recente Convenção com França, 
carta ao sr. Visconde de Almeida (Garrett, Lisboa, 
1851; 4 Reacção ultramontana em Portngal, ou a 
Concordata de 21 de Fevereiro, Lisboa, 1857; O 
Clero portuguez, Lisboa, 18t1; Ao partido liberal 
portuguez, a Associação popular promotora da 
educação do sexo feminino, Lisboa, 1898; Memoria 
sobre a origem provavel dos Livros de linhagens, 
Lisboa, 1851; Do estado das elasses servas da Pe- 
ninsula desde o vm alé o xn seculos; saiu nos 
Annaes da; Sciencias e Lettras, publicadas pela 
Academia Real das Sciencias, 2.º classe, 1557, 
n.º 7,8,9c 10; Estudo sobre os vinculos, sairam 
no Archivo Universal, tomo 1, 185), n.º 5 e 7; O 
Fronteiro d'Africa, ou tres noites aziagas, drama 
historico portuguez em 3 actos, Rio de Janeiro, 
186%; representou-se em 1833 no antigo theatro 
do Salitre, mas não se imprimiu nunca em Lis- 
boa; O Bobo (1128), Rio de Janeiro, 1866; tinha 
sido publicado no Panorama; outra edição, Lis- 
boa, 1893; Casamento civil, carta dirigida ao Jor- 
nal do Commercio, datada do 1.º de dezembro de 
1805; ácerca d'esta polemica encontram-se no 
Diccionario biblographico, vol. 9, pag. 182, di- 
versos escriptos que então se publicaram; Estu- 
dos sobre o Casamento civil por occasião do opus- 
culo do sr. Visconde de Seabra sobre este assum- 
pto, lisboa, 1866; Carta ácerca do mosteiro de 
Lorvião, incitando os sentimentos da co apaixão 
publica a favor das monjas suas habitadoras, in- 
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serta no Periodico dos pobres do Porto de 6 de 
agosto de 1823; Carta aos eleitores do concelho de 
Cintra, recusando acceitar a eleição que elle ha- 
viam feito para seu deputado ás córtes, saiu no 
Jornal do Commercio, de 23 de maio de 1858; 
Carta em que expõe alguns dos motivos que o le- 
varam a resignar a grã-cruz da ordem de S. Thia- 
go, com que fôra condecorado, bem como já resi- 
guara a commenda da Torre e Espada, saiu no 
Jornal do Commercio de T de dezembro de 1852; 
Opusculas: controversias e estudos historicos, ques- 
tões publicas, T volumes; Alexandre Herculano 
publicou e illustrou com prefações e notas os 
seguintes inéditos: Chronica d Elrei D. Sebastião 
por Fr. Bernardo da Cruz; Annaes d' Elrei D. João 
III por Fr. Luiz de Sousa, conforme o manuscri- 
pto autographo existente na Bibliotheca Real. 
Tambem se lhe attribue com bom fundamento 
um trecho, que com o titulo: Da Arte, fragmen- 
tos. Tendo no fim a assignatura A'paidentos, 
apparceeu no Jornal do Conservatorio, n.º iv, 
Lisboa, 1839, que provocon uma censura ou eon- 
testação, publicada uo n.º vr do mesmo jornal, e 
com o mesmo titulo, assignada por Um Defensor 
de Horacio. Além do Panorama, redigiu o Diario 
do Governo, durante alguns mezes de 1837, c es 
erevcuna Revista Universal Lisbonense, Ilustração, 
Revista Academica de Coimbra, Semana, Memo- 
rias do Conservatorio, Revista Peninsular, Annaes 
das Sciencias e Letras, Memorias da Academia 
Reàl das Sciencias, ete. 

Carvalho de Baixo e de Cima. Dois loga- 
res na freg. de S. Thomé, de Abbação, coue. de 
Guimarães, distr. de Braga. || Duas povoações na 
freg. de S. Romão, de Alferee, cone. de Monehi- 
que, distr. de Faro. || Duas povoações na freg. de 
S. Estevão, de Oldrões, cone. de Penafiel, distr. 
do Porto. || Duas povoações na freg. de Santa 
Maria, de Vallega, cone. de Ovar, distr. de 
Aveiro. 

Carvalho de Egas. Pov. e freg. de Santa Ca- 
tharina, da prov. de Traz-os-Montes, cone. e com. 
de Villa Flôr, distr. e bisp. de Bragança; 223 
hab. e 48 fog. Tem correio com serviço de posta 
rural. A pov. dista 5 k. da séde do cone. e está 
annexada civilmente à freg. de Valle do Torno. 
E’ situada mum valle. O abbade de Villarinho 
da Castanheira apresentava o vigario, que tinha 
alguns generos e 105600 réis. Teve juiz da vin- 
tena, sujeito ao juiz ordinario da villa da Casta- 
nheira. Produz centeio. trigo, vinho c castanha. 
Pertence à 6.2 div. mil. e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 10 com a séde cm Mirandella. 

Carvalho d'Este. Serra na prov. do Minio; 


principia nos logares da Botiea e Pinheiro, tem | 


6 k. de comprimento e 3 de largura. No alto 
d'esta serra, no loeal de Pena Provincia, ha uma 
grande penedia, composta de dois grupos de ro- 
chedos, um ao E chamado Matta dos Lobos, ou- 
tro ao O chamado Carvalho de Sancho. E’ culti- 
vada em parte, e produz milho, centeio, trigo, 
painço e algum vinho. Cria bastante gado c tem 
muita caça. 

Carvalho Grande. Logar na freg. de Santa 
Maria e cone. de Paredes de Conra, districto de 
Vianna do Castello. 








Carvalho Jugueiros. Pov. na freg. de S. Paio, 
de Portella, cone. de Penafiel, distr. do Porto. | 
Carvalho do Lobo. Logar na freg. de S. Ro- 
mão, de Arões, cone. de Fafe, distr. de Braga. | 
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Carvalho do Moinho. Pov. na freg. de S. Jor- 
ge, de Selho, cone. de Guimarães, distr. de Braga. 

Carvalho de Moique. Logar na freg. de 
S. Thiago, de Cepões, conc. de Ponte de Lima, 
distr. de Vianna do Castello. 

Carvalho e Rande. Duas povoações renni- 
das na freg. do Salvador, de Travanca, conc. de 
Amarante, distr. do Porto. 

Carvalho de Rei. Pov. e freg. de S. Marti- 
nho, da prov. do Douro, cone. c com. de Amaran- 
te, distr. e bisp. do Porto; 411 hab. e 102 fog. 
Tem correio. A pov. dista 9 k. da séde do cone. 
c está situada na estrada real de Amarante a 
Mesão Frio, n'um alto, d'onde se vêem algumas 
povoações. O reitor da freg. de Santa Maria de 
Gondar, apresentava o vigario, que tinha de 
renda 604000 réis. Produz centeio, milho e eas- 
tanha, eria muito gado, e nos seus montes appa- 
reee muita caca. À pov. pertenece å 6.º div. mil. 
c ao distr. de reerut. e res. n.º 20, com a séde em 
Amarante. 

Carvalho da Varellinha. Logar na freg. de 
N. 8.º da Graça, de Aguas Bellas, cone. de Fer- 
reira do Zezere, distr. de Santarem. 

Carvalho Vasconcellos (Muthias de). V. Vas- 
concellos (Mathias de Carvalho). 

Carvalho Velho. Pov. na freg. de N. S. da 
Conceição, de Carvalho, cone. de Penacova, distr. 
de Coimbra. || Logar na freg. de S. Estevão, de 
Moldes, cone. de Arouca, distr. de Aveiro. || Ca- 
sal na freg. de S. João Baptista, de S. João dos 
Montes, cone. de Villa Franea de Xira, distr. de 
Lisboa. 

Carvalho Ventoso. Logar na freg. de Santa 
Maria Magdalena, de Loivos da Ribeira, cons. 
de Baião, distr. do Porto. 

Carvalho Verde. Pov. na freg. de 5. Joño 
Baptista, de Arnoia, cone. de Celorico de Basto, 
distr. de Braga. 

Carvalho da Villa. Pov. na freg. de S. Paio, 
de Favões, cone. de Marco de Canavezes, distr. 
do Porto. 

Carvalho da Vinha. Logar na freg. de Santa 
Leocadia, de Geraz do Lima, cone. e distr. de 
Vianna do Castello. 

Carvalho Zambujeiro (Herdade do). Na freg. 
de N. S. da Conceição, de Cabrella, cone. de 
Moutemór-o-Novo, distr. de Evora. 

Carvalho. Pov. na freg. de S. Julião, de Lage, 
cone de Villa Verde, distr. de Braga. 

Carvalhona. Logar na freg. de Santa Maria, 
de Infias, cone. de Guimarães, distr. de Braga. 

Carvalhos. Povoações nas freguezias: Santa 
Marinha, de Avanea, cone. de Estarreja, distr. 
de Aveiro. || Santa Maria Maior, de Carvociro, 
cone. da Certã, distr. de Castello Branco. || 
S. Pedro, de Croca, cone. de Penafiel, distr. do 
Porto. || S. Pedro, de Dois Portos, cone. de Tor- 
res Vedras, distr, de Lisboa. || S. Julião, de Frei- 
xo, cone. de Ponte do Lima, distr. de Vianna do 
Castello. || Santa Maria, de Gilmonde, cone. de 
Barcellos, distr. de Braga. | Sauta Maria, de 
Medas, cone. de Gondomar, distr. do Porto. || 
S. Adrião, de Padim da Graça, cone. e distr. de 
Braga. i S. Pedro, de Pans, cone. de Rezende, 


| distr. de Vizeu. || S. Pedro, de Pedroso, cone. de 


V. N. de Gaia, distr. do Porto. | S. Joño Baptis- 
ta, de Rio Frio, cone. de Areos de Valle-de-Vez, 
distr. de Vianua do Castello. || Sauta Marinha, 
de Rouças, eonc. de Melgaço, do mesmo distr. | 
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S5. Sebastião, de Sernache do Bomjardim, eone. 
da Certã, distr. de Castello Branco. || Santa Ma- 
ria, de Tavora, conc. de Arcos de Valle de-Vez, 
distr. de Vianna do Castello. 

Carvalhos. Logares nas freguezias: S. André, 
de Christellos, cone. de Louzada, distr. do Por- 
to. || 5. Martinho, de Fornellos, cone. de Sinfães, 
distr. de Vizcu. || S André, de Guilhadezes, conc 
de Arcos de Valle-de-Vez, distr. de Vianna do 
Castello. || S. Martinho, de Guifães, cone. de Bou- 


cas, distr. do Porto. | S. André, de Macinhata da , 


Seixa, cone. de Oliveira de Azemcis, distr. de 
Aveiro. | S. Pedro, de Mcrufe, conc. de Monsão, 
distr. de Vianna do Castello. || S. Pedro e conc. 
de Porto de Moz, distr. de Leiria. 

Carvalhos, Casacs nas freguezias: N. Sa da 
Purificação, de Alcancde, cone. e distr. de San- 
tarem. || S. Silvestre e cone. de Louzã, distr. de 
Coimbra. | N. S.º da Visitação, de Alvorninha, 
cone. das Caldas da Rainha, distr. de Leiria || 
N. S.a das Mercês, do mesmo cone e distr. il 
S. João Baptista e eone. de Porto de Moz, distr. 
de Leiria. 

Carvalhos. Ilerdade na freg. de S Braz do 
Regedouro, eonc. e distr. de Evora. || Monte na 
freg. de S. Amaro, conc. de Fronteira, distr. de 
Portalegre. || Monte na freg. de Sauta Catharina, 
de Sitimos, conc. de Alcacer do Sal, distr. de 
Lisboa. || Quinta na freg. de N. S.* d'Assumpção, 
de Avô, cone. de Oliveira do Hospital, distr. de 
Coimbra. || Quinta na freg. do Salvador, de Je- 
jua, conc. de Celorico da Beira, distr. da Guarda. 

Carvalhos de Baixo c de Cima. Dois loga- 
res na freg. de S. Pedro, de Polvorcira, conc. de 
Guimarães, distr. de Braga. 

Carvalhosa. Pov. e freg. de S. Romão, dz 
prov. do Douro, conc. e com. de Marco de Cana- 
vezes, distr. e bisp. do Porto; 665 hab. e 143 fog. 
Tem esc. para o sexo mase. A pov. dista 9 k. da 
séde do cone. e está situada proximo do rio Ta 
mega, num valle entre montanhas, por onde 
passa a ribeira das Rapozeiras. Os frades domi- 
nicanos de Amarante apresentavam o vigario, 
que tinha de rendimento 605000 réis e o pé 
d'altar. A terra é fertil e cria bastante gado de 
toda a qualidade. Pertenee á 6.º div. mil. c ao 








distr. de recrut. e res. nº 13 com a séde em Villa | 


Real. | Pov. e freg. de S. Thiago, da prov. do 
Douro, cone. e eom. de Paços de Ferreira, distr. do 
Porto; 935 hab. e 201 fog. Tem cse. para ambos 
os sexos, e correio com serviço de posta rural. 
A pov. dista 3 k. da séde do conc. e está situada 
na estrada de Guimarães a Paços de Ferreira, 
n'uma clevação d'onde se avistam differentes 
freguczias. À terra é fertil em milho grosso e 
miudo e centeio. Pertence 4 8.º div. mil. e ao 
distr. de rvecrut. e res. n.º 18, com a séde no 
Porto. 

Carvalhosa. Povoações nas freguezias: Santa 
Maria, de Arrifana, conc. da Feira, distr. de 
Aveiro. || N. S. da Couceição, de Ermida, conc- 
de Castro Daire, distr. de Vizeu. || S. Pedro, de 
Sanfins, conc. da Feira, districto de Aveiro. || 
S. Thiago da Guarda, cone. de Ancião, distr. de 
Leiria. || S. Pedro, de Vallongo, conc. de Agueda, 
distr. de Aveiro. || S. Paio e conc. de Villa Ver- 
de, distr. de Braga. 

Carvalhosa. Logares nas freguezias: S. Tho- 
mé, de Bitarães, conc. de Paredes, distr. do Por- 
to. || Santa Mariuha, de Crestuma, cone. de V. N. 
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de Gaia, do mesmo distr. || S. Pedro, de Ossella, 
conc. de Oliveira de Azemeis, distr. de Aveiro. 
|| Santa Maria, de Rebordões, cone. de Fonte do 
Lima, distr. de Vianna do Castello. || S. Miguel, 
de Refoios de Basto, concelho de Cabeceiras de 
Basto, distr. de Braga. 

Carvalhosa e Athaide (Henrique de Castro). 
Capitão de fragata. Assentando praça na mari- 
uha, foi aspirante em 1872, promovido a 1.º te- 
nente em 1857, a capitão-tenente em 1895, e a 
capitão de fragata em 1902. Tem comandado o 
hiate Visconde da Praia Grande de Macau, as 
canhoneiras Bengo e Liberal, a estação naval de 
Maeau, e exereido outras commissõces de serviço. 
Uma d'estas commissões tornou-se notavel pelas 
cireumstancias dramaticas que a acompanharam. 
E' sabido que no golfo da Guiné, messa costa 
que tem aiuda o significativo nome de Costa dos 
escravos, existe um padrão das nossas passadas 
glorias, e que se chama o forte de S. João Ba- 
ptista de Ajudá. Esta fortaleza está muito arrui- 
nada, e conserva uma pequena guarnição munida 
de armas, já hoje muito deterioradas. Depois da 
França ter estabelecido o seu protectorado sobre 
o Dahomé, o forte ficou considerado na situação 
d'um navio de guerra estrangeiro nas aguas da 
França. O sr. Carvalho e Athaide, em 1348, sen- 
do guarda-marinha e indo no scu escaler em de- 
manda de terra, duas ondas furibundas uma após 
outra, alagaram-n'o completamente; se viesse 
terceira onda, todos teriam ali encontrado a mor- 
te. O sr. Carvalho e Athaide ia desempenhar uma 
espinhosa cominissão ao Dahomé. E" sabido que 
em certas epocas do anno havia na eapital d'este 
reino umas festas com sacrifícios humanos. Nas 
de agosto de 1878, onde a convite do rei tinham 
ido assistir a guarnição portugueza e o negociante 
tambem portuguez, Ignacio de Magalhães, fica- 
ram todos ali detidos por muito tempo å ordem 
do rei. A prisão do negociante obedeceu ao pro- 
posito de resgate para haver boa quantia de di- 
uheiro; a detenção da guarnição auxiliava o pro- 
posito, sob desculpas cujas negociações duraram 
uns poucos de mezes. À canhoneira Cuanza, do 
commando do capitão-tenente Autonio Joaquim 
de Mattos, e de cuja oficialidade fazia parte o 
sr. Carvalhosa e Athaide, fôra à Costa dos Escra- 
vos para libertar a guarnição portugueza e o com- 
merciante Magalhães. Estavam passando ali as 
maiores inclemencias, sem camas, nem commodi- 
dade de especie alguma, atacados de tebres, e 
sobretudo desesperados por não se concluirem as 
negociações com orci de Dahomé, qne de proposito 
demorava, com evasivas e subterfugios, os men- 
sageiros portadores da correspondencia para o 
resgate. Finalmente, passados tres mezes de nc- 
gociações, os detidos puderam sair, n'um estado 
miseravel, como cra o estado da guarnição e ofli- 
cialidade da Cuanza, por efeito da prolongada 
permanencia n'aquelle local, mais conhecido nas 
cartas de navegação pelo nome de Wihydah. 
N'esta arriscadissima cominissão alcançou o sr. 
Carvalhosa e Athaide os louvores oficiaes, como 
reconhecimento dos serviços relevantes ali pres- 
tados, como os alcançou ainda por ontros servi- 
ços feitos na Guiné e Macau. Tambem tem as 
medalhas de prata de bons serviços e de ouro de 

| D. Amelia, da campanha dos Namarraes, além de 
outras mercês honorificas Ultimamente foi chefe 
da 1.º repartição da direcção geral de mariuba, 
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e delegado do governo na construcção da canho- 
neira Patria, etfectuada por conta da grande su- 
bseripção patriotica promovida pelos portugue- 
zee residentes no Brazil. 

Carvalhosa Palhavã. Familia que tem o scu 
solar na quinta da Carvalhosa na comarca de Gui. 
marães. Tem por armas, em campo azul um feixe 
de trigo com espigas, tudo de ouro, atado com 
uma fita vermelha entre quatro torres de prata 
acantonadas; timbre, dois braços armados, de 
prata com o molho do escudo nas inãos, o qual 


allude ao nome da quinta de Palhavã, por ser, 


muito antiga em pessoas d'esta familia. 

Carvalhosas. Pov. na freg. de Santo Antonio 
dos Olivaes, cone. e distr. de Coimbra. 

Carvalhoso. Pov. na freg. de Santa Cathari- 
ua, da Fonte do Bispo, cone. de Tavira, distr. de 
Faro. || Pov. na freg. de S. Paio, de Jolda, cone. 
de Arcos de Yalle-de-Vez, distr. de Vianna do 
Castello. 

Carvão. Conhecem-se geralmente tres espe- 
cies de carvão, o vegetal, animal e mineral. Dos 
primciros são vulgares e apreciados os das ma- 
deiras de sobro, azinho e cepa; o segundo é o que 
resulta da calcinação dos ossos de animacs; o ul 
tino é o que tambem se chama carvão de pedra, 
tendo por typo especial a hulha. Em Portugal 
existem muitas qualidades de carvão de pedra e 
differentes especies de minerios de carbono. E” 
no norte que se extende a maior faxa de terreno 
carbonifero, abrangeudo desde as visinhanças 
de Fão, Rates, Perreiró, S. Pedro da Cova e até 
ao Gafanhão. Na exposição mincira de 1838 appa- 
receram aninerios de carbono das seguintes mi- 
vas: Graphite, de Agua d'Alte, conc. de Castro 
Daire, distr. de Vizeu; anthracite, de S. Pedco da 
Cova, conc. de Gondomar, distr. do Porto; do Pe- 
jão e Arda, conc. de Castello de Paiva, distr. de 
Aveiro; do Barral, Gens, Midões, Covello e Valle 
de Deão, no conc. de Gondomar, distr. do Porto; 
hulha moderna, linhite e azeviche, do cabo Mon- 
dego, conc. da Figueira da Foz, distr. de Coim- 
bra; de linhite, de Alencarce, cone. de Soure, distr. 
de Coimbra; de Valle Verde, distr. de Santarem, 
Cabeço do Veado, de Serra da Bezerra, Quinta 
da Palhagueira, e Marrazes, todas no distr. de 
Leiria; de azeviche, de Alcanadas e Chão Preto, 
B.tio das Hortas, Cabeço dos Tojos, distr. de Lei- 
ria; cte. O descobrimento do carvão de pedra em 
Portugal data dos fins do seculo xvin, mas as no- 
ticias da sua importação alcançam dois seculos 
antes, aehando-se regulada no regimento de 23 
de teverciro do anno de 1604. Foi em S. Pe- 
dro da Cova, que, pelo anno de 1795, Manuel 
Alves de Brito reconheceu e poz a descoberto 
uma on duas camadas de carvão, no sitio deno- 
minado o Enfeitador, em Ervedosa, as quaes ex- 
plorou e lavrou por sua conta, mediante licença 
que obtivera do governo ou das autoridades do 
Porto, abrindo os trabalhos na propricdade do pa- 
dre Manuel Dias e extrahindo excellente carvão 
segundo se diz. Tem sido muito accidentada a ex- 
plaração das outras minas acima indicadas (V. 
todos esses nomes). 

Carvão. Pov. na freg de S. Martinho, de Chris- 
toval, cone. de Melgaço, distr. de Vianna do Cas- 
tello. || Quinta na freg. de N. S.º d' Assumpção, 
de Avô, conc. de Oliveira do Hospital. 

Carvas. Pov. na freg. de S. Pedro, de Valle 
de Nogueiras, ecne. e distr. de Villa Real. |; Pov. 
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na freg. de S. Gonçalo, de Vallongo, cone. de 
Murça, distr. de Villa Real. 

Carvella. Pov. na treg. de S. Miguel, de No: 
gueira da Montanha, couce. de Chaves, distr. de 
Villa Real. 

Carvellos. Pov. na freg. de S. André, de Ren- 
dufe, cone. de Amares, distr. de Braga. 

Carves. Pov. na freg. de S. Miguel, de Prado, 
conc. de Villa Verde, distr. de Braga. 

Carves de Baixo c de Cima. Duas povoa- 
ções na freg. de S. Christovão, de Pico de Rega- 
lados, cone. de Villa Verde, distr. de Braga. 

Carviçaes. Pov. na freg. de N. S. d'Assum- 
pção, da prov. de Traz-os-Montes, conc. e com. 
da Torre do Moncorvo, distr. e bisp. de Bragan- 
ça; 1:596 hab. e 375 fog. Tem esc. para ambos 
os sexos, e correio com serviço de posta rural; 
feira a 24 de cada mez. A pov. dista 15 k. da sé- 
de do conc. e está situada n'um alto, d'onde se 
| desfructam bons pontos de vista Antigamente 
chamava-se Carcaçaes. N'esta freg. ha minas de 
ferro, mattas de pinheiros e de carvalhos. Perten- 
cc à 6.: div. mil. e ao distr. de reerut. e res. n.° 
10, com a séde em Mirandella. 

Carviçosa. Pov. na freg. de N. S.* do O”, de 
Paião, conc. de Pigucira da Foz, distr. de Coimbra. 

Carvide. Pov. e freg. de S. Lourenço, da prov. 
da Estremadura, conc., com. e distr. de Leiria, 
bisp. de Coimbra; 1:744 hab. c 322 fog. Tem esc. 
para ambos os sexos e est. post. permutando ma- 
las com a Marinha e Vieira. A pov. dista 17 k. 
da séde do conc. c está situada junto da margem 
esquerda do rio Liz, n'uma campiua. Corre pro- 
ximo o rio Kcal. No fim d'esta freg. prineipia o 
pinhal de Leiria, mandado semcar por el-rei D. 
Diniz em 1290 (V. Leiria). Pertence à 5.º div. 
mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 7, com a séde 
em Leiria. 

Carvoal. Pov. na freg. de S. Miguel e conc. 
de Louzada, distr. do Porto. 

Carvoeira. Pov. e freg. de N. 8.º da Luz, da 
prov. da Estremadura, conc. e com. de Torres 
Vedras, distr. e patriarc. de Lisboa; 1:945 hab. 
e 375 fog. Tem esc. para ambos os sexos e caixa 
post. A pov. dista 17 k. da séde do conc. e está 
situada na encosta d'um monte A matriz tem 7 
altares. O prior dc S. Pedro, de Torres Vedras, 
apreseutava o prior, além do qual havia uma pe- 
quena collegiada de 4 beneficios simplices, apre- 
sentados e collados pelo mesmo prior. Tinha de- 
zimaria propria pela qual se cobravam os dizi- 
mos de uma parte do terreno comprchendido na 
sua freguczia. D'estes dizimos uma terça parte 
era para a Basilica de Santa Maria, outra ter- 
ça inteira para o prior, e a outra terça rateada 
egualmente pela corporação dos bencficiados. À 
egreja da Carvoeira data, pelo menos, do tempo 
de D. Affonso Henriques. Segundo nota dos edi- 
tores ua Descripção historica, ete. do termo de 
Torres Vedras por Madeira Torres, em 1362, tem 
de fundo 98 1, palmos e de largo 29; tem 5 al- 
tares e cinco ermidas no seu districto, entre as 
quaes figura a de S. Gião que dá o nome ao lo- 
gar da Serra, pertencente a esta freguezia que 
por isso se diz Serra de S. Gião. Junto à ermida 
teem apparecido monumentos romanos. A aldeia 
| da Carvoeira tinha 3 juizes da vintena postos 
| pelo senado de Torres Vedras. À terra é muito 

fertil, e pertence 4 1.º div. amil. e ao distr. de re- 

erut. e res. n.º 1, com a séde em Lisboa. 
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Carvoeira. Povoações nas freguezias: N. S- | freg. de S. Martinho das Amoreiras, cone. de 


da Purificação, de Ceissa, cone. de Villa Nova de 
Ourem, distr. de Santarem. || Santos Cosme e Da- 
miião, cone. de Areos de Valle-de-Vez, distr. de 
Vianna do Castello. || N. 8.º d'Assumpção e cone. 
de Penacova, distr. de Coimbra. || N. S.º do O" 
do Porto, de Regnengo da Carvoeira, cone. de 
Mafra, distr. de Lisboa. || Santa Maria Magdale- 
na e cone. de Santo Thirso, distr. do Porto. 

Garvceiro. Familia com o seu solar em Car- 
voeiros no termo da villa de Barcellos. Às suas 
armas são: em campo de prata tres palas de ver- 
melho entre 12 sobreiros da sua côr, 3 em cada 
vão, e por timbre uma arma vermelha earregada 
de 5 bolotas de ouro. 

Carvoeiro, Pov. freg. de S. João Baptista, da 
prov. da Estremadura, eone. e eom. de Mação, 
distr. de Santarem, bisp. de Portalegre, 1:526 
hab. e 362 fog. Tem ese. para ambos os sexos, 
est. post. permutando malas com a R. A. L, fa- 
brica de eéra em vellas, Misericordia e hospital 
fundados pelo padre Jorge Fernandes, reitor d'es- 
ta freguezia no seeulo xvir. À pov. dista 12 k. 
da séde do cone. e está situada, parte em montes 
parte em eueosta. Foi antigamente villa da ordem 
de Malta e uma das 12 villas do grão-priorado do 
Crato, sendo os grães-priores sena donatarios. 
Perteneen á Casa da Infantado, que apresentava 
o reitor com 608000 réis de rendimento. Teve 
juiz ordinario e camara, de eleição popular, e eon- 
firmados pelo ouvidor do Crato, sem sujeição de 
justiças de outra terra. Pertenee á 4.º div. mil. e 
ao distr. de reerut. e res n.º 22, com a séde em 
Abrantes. À terra é fertil em fruetas, vinho,azei- 
te, mel, eêra e castanha. || Pov. e freg. de Santa 
Maria, da prov. do Minho, coue., com. e distr, de 
Vianna do Castello, arceb. de Braga; 832 hab. e 
199 fog. Tem ese. para ambos os sexos. À pov. 
dista 18 k. da séde do eone. e está situada na 
margem direita do rio Neiva, ao pé do monte 
Padella. E' da Casa de Bragança. A egreja é à 
do convento de Santa Maria do Carvoeiro, da or- 
dem benedictina, fundada no anno 585 da era de 
Christo, por D. Paio Guterres. O D. Abbade apre- 
sentava o vigario, tricunal, que era um frade do 
convento, que tinha de renda 508000 réis. A terra 
é fertil e pertenee 4 3.º divisão mil. e ao distr. 
de reernt. e res. n.º 3 eom a séde em Vianna do 
Castello. 

Carvoeiro (Cabo). V. Cabo Carvoeiro. 

Carvoeiro. Povoações nas freguezias: S. Bar- 
tlholomen de Messines, cone. de Silves, distr. de 
Faro. || S. Pedro, de Canedo, cone. da Feira, distr. 
de Aveiro. || N. S” da Luz e concelho de Lagõa, 
distr. de Faro. || S. Christovão, de Maeinhata do 
Vonga, cone. de Agueda, distr. de Aveiro. || 
S. Paio, de Moledo, cone. de Caminha, distr. de 
Vianna do Castello. || S. Panlo de Frades, cone. 
ce distr. de Coimbra. || S. Simão, de Pecegueiro, 
conc. da Pampilhosa, do mesmo distr. || S. Gre- 
gorio, de Reguengo, eone. e distr. de Portalegre. 

I| N. 5.3 da Conecição, de Rossas, cone. de Arou- 
ca, distr. de Aveiro. 

Carvoeiro. Logares nas freguezias: Santa 
Marinha, de Gontinhães, cone. de Camiuha, distr. 
de Viauna do Castello. || S. Barnabé, de Janar- 
de, cone. de Arouea, distr. de Aveiro. || Sé, cone. 
e distr. de Portalegre. 

Carvoeiros. Pov. ua freg. de S. Thiago Maior, 
cone. de Alaudroal, distr. de Evora. || Monte na 
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Odemira, distr. de Beja. || Logar na freguezia de 
S. Martinho e eone. de Pombal, distr. de Leiria. 
|| Montanha na ilha de S. Antão, no arelipelago 
de Cabo Verde. || Porto da referida ilha. Abre-se 
na costa SO, na base da montanha, e fica fron- 
teiro ao Porto Grande da ilha de S. Vicente do 
mesmo arehipelago. Como é obrigado, frequen- 
tam-n'o muito os navios que vão earregar café. 
O dia de S. João é alimuito festejado, não só pelos 
habitantes da ilha como pelos da de S. Vieente. 

Carvões. Monte na freg. de S. Barnabé, cone. 
de Almodovar, distr. de Beja. - 

Carvoil. Logar na freg. de S. Mamede, de 
Travanca, cone. da Feira, distr. de Aveiro. 

'Carxona. Pov. do pragauá ou pequena prov. 
de Nagar Avely, uo territorio e distr. de Damão, 
Ludia. 

càs. Pov. na freg. de S. Martinho, de Rio de 
Moinhos, cone. de Penaficl, distr. do Porto. 

Casa (Porto da). Porto da ilha do Corvo, no 
arehipelago dos Açóres. Bom aneoradouro. 

Casa Alta. Pov. na freg. de 5. Salvador e 
cone. de Rezende, distr. de Vizeu || Logar na 
freg. de S. Salvador, de Gojo Lobal, cone. de 
Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello. 

Casa do Arco. Ilha da Madeira; pov. na treg. 
de S. Braz, de Arco da Calheta, cone. da Calhe- 
ta, distr. do Funehal. 

Casa dos Bicos. Celebre easa na rua dos Ba- 
calhoeiros, em Lisboa, assim econheeida pelos 
bicos da fachada. Ha diversas versões ácer- 
ea do fuudador d'esta celebre easa, que se os- 
tenta ainda hoje como um monumento historico, 
recordação do seculo xvr. Em antigas memorias 
é eonheeida pela casa dos diamantes, e lê-se que 
pertencera a Affonso d'Albuquerque, e que nas- 
ecra ali seu filho Braz d'Albuquerque, que mais 
tarde usou o mesmo nome de seu pae. O que 
parece mais averiguado é que a Casa dos Bicos 
foi edificada, aproximadamente, em 1523, por 
Braz d'Albuquerque, já depois da morte de seu 
pac. N'um extenso artigo do Archivo pittoresco, 
vol. nı, pag. 73 e seguintes, vem largamente 
narrada a historia e as leudas que acompanham 
esta easa historica. O local, hoje chamado it- 
beira Velha, era no seculo xv1 conhecido pelo 
nome de Villa Nova de Gibraltar, ou Judiaria 
Grande, onde existia a graude synagoga dos ju- 
deus, que DÐ. Manuel trausformou em templo 
chistão, estabeleceudo ali a Santa Casa da Mise- 
ricordia, actualmente egreja da Conceição Velha. 
Tendo sido aquelle bairro livre dos judeus, que 
então, por assim dizer, eram os seus unicos mo- 
radores, começou a tornar-se o bairro da moda, 
e muitos fidalgos ali construiram os sens pala- 
eios, assim eomo os negociantes, que à recente 
descoberta da Brazil ia enriquecendo com o de- 
senvolvimento do commereio, pelos generos vin- 
dos d'aquellas poderosas e opulentissimas regiões. 
Affouso d'Albuquerque, o filho do heroe da Índia, 
que fôra elevado å grandeza em attenção aos 
serviços de seu pac, quiz provavelmente possuir 
tambem um palacio no bairro da Ribeira tão eou- 
siderado, e para confundir os inimigos de seu 
pae, que eram muitos dos fidalgos invejosos 
d'aquella cpoea, protestou fazer uma casa forra- 
da de diamantes. Atfonso d'Albuquerque falleceu 
pouco depois de 1580, estando já Portugal sob o 
dominio hespanhol. Nos titulos da Casa dos Bi- 
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cos encontra-se, com a data de 26 de outubro de 
1649, uma doação feita por D. João Affonso 
d'Albuquerque, neto de Atfonso d'Albuquerque 
e bisneto do graude conquistador da- India, e 
sua mulher D. Violante de Tavora, a um sobri- 
nho chamado Antonio de Albuquerque. N'essa 
epoca parece que a Casa dos Iicos estava arren- 
dada, e não servia de resideucia aos seus pro- 
prietarios. Em 1745 tomou posse, por suceessão, 
da celebre propriedade, Francisco Xavier de 





Casa dos Bicos 


Mello Albuquerque Brito Freire, e no auto de 
posse chamava-se-lhe casa nobre, com loja por 
baixo, onde se vendem bebidas. O terremoto de 
1755 arruinou muito esta casa historica, e na 
reedificação parece que se lhe alterou bastante 
o risco, porque, segundo consta, autes da catas- 
trophe, a fachada principal ficava voltada para 
o lado da rua d'Albnguerque, depois chamada 
do Almargew, e hoje rua de Affonso d'Albnquer- 
que, deitaudo as trazeiras para a praia da Ri- 
beira, chegando-se muitas vezes, nas aguas vi- 
vas, a desembarcar-se mesmo à porta. Depois da 
reedificação da cidade, ficou a frente da easa 
para a rua dos Baca'hociros, como se vê hoje, 
e as trazeiras para a rua de Affonso d'Albuquer- 
que. Anteriormente ao terremoto, a Casa dos 
Bicos andou por algum tempo arrendada por 
1008000 réis a um inglez, negociante de baca- 
lham, e em 1775, já depois de reedificada, tomou-a 
de arrendamento por 4005000 réis, Antonio 
Affonso d'Abreu, N'este arrendamento declara- 
Va-se que eram armazens e sobrelojas. Sobre a 
porta da entrada existia o brazão dos Albuquer- 
ques. Até À abolição dos morgados, pelas leis de 
30 de julho de 1860 e 19 de maio de 1862, a Casa 
dos Bicos pertenccu sempre aos descendentes de 
Attonso d'Albuquerque. Foi então vendida a 
Joaquim Caetano Lopes da Silva, que a trazia 
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bacalhau, já herdado de seu pae, Caetano Lopes da 
Silva. Por fallecimento de Lopes da Silva, ficou 
| sendo proprietaria a viuva, pertencendo o esta- 
belecimento ao industrial Domingos Gonçalves 
Lage. Apezar de fazer parte dos bens vinculados 
do morgado d'Albuquerque, houve uma epoca em 
que se vendeu em hasta pnbliea. Foi no anno de 
1827, sendo então proprietario Francisco Maria 
Telles de Mello Malheiros, c estando este fidalgo 
em debito para com a fazenda nacional de réis 
14:3005000, pela falta de pagamento de 
decimas c outros encargos, tanto d'aquella 
propriedade como de mais algumas que 
possuia, e havendo já hypotheea por aquel- 
la quantia sobre a Casa dos Bicos, o go- 
verno procedeu à venda em hasta publica, 
para quitação total da divida. O indus- 
trial Caetano Lopes da Silva, em que já 
falámos, foi quem a comprou; esta venda, 
porém, 11 annos depois, em 1858, consi- 
derou-se nulla, pelo facto da Casa dos Bi- 
cos estar vinculada aos bens do morgado 
d'Albuquerque, e como tal não poder ven- 
der-se. A propriedade voltou, portanto, 
para o morgado. Hoje está muito arruina- 
da, e mal poderá julgar-se, que lia mais de 
tres seculos fôsse considerada como um 
portento e de cnorme riqueza, no bairro da 
moda, depois da expulsão dos judeus, e 
que pela sua opulencia deu logar ao dito 
popular: não se perca a Casa dos Bic s. 

Casa Boa. Pov. ua freg. de S Felix, de 
Candemil, conc. de V. N. da Cerveira, distr. 
de Vianna do Castello. || Quinta na freg. 
de S. João Baptista, de Runa, conc. de 
Torres Vedras, distr. de Lisboa. 

Casa de Bragança. V. Bragança. 
(Casu de). 

Casa Branca. Pov. e freg- de N. 8.º 
da Graça, da prov. do Alemtejo, conc. de 
Souzel, com. de Extremoz, districto de 
Portalegre, e arcebispado. de Evora; 1:750 
habitantes e 355 fog Tem escola do sexo mas- 
culino e est. post. permutando malas coma R. A. 
S.; est. do caminho de ferro na linha do sul e 
sueste, entre as de Escoural e Alcaçovas, entron- 
camento do ramal de Extremoz. A pov. dista 14 
k. da séde do conc. e está situada n'um valle 
A Mesa da Consciencia apresentava o capellio 
por ser a freg. da ordem de Aviz, o qual tinha 
de rendimento alguns generos e 158000 réis em 
dinheiro. À terra é fertil e pertence à 4.º div. 
anil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 22 com a séde 

em Abrantes Teudo sido annexada ao conc. de 

Extremoz pordecreto de 26 de setembro de 1895, 

que extinguiu o de Souzel, voltou para este, 

restaurado pelo decreto de 13 de janeiro de 1898. 

Casa Branca. Pov. na freg. de S. Pedro, de 

| Alvega, conc. de Abrantes, distr. de Santarem. 
| Ilha da Madeira; pov. na freg. de Santo Anto- 
nio, na freg. de S. Martinho, e freg. de N. S.a 
do Monte, conc. e distr. do Funchal. !| Pov. na 
freg. de N, S.* da Visitação, de Odeleite, cone. 
de Castro Marim, distr. de Faro. |! Logar na freg. 
de N. 8.º da Assumpção e cone. de Grandola, 
distr. de Lisboa. || Logar na freg. de Santa Bri- 
gida, de Marmelar, conc. da Vidigueira, distr 
de Beja. || Logar na freg. de S. Sebastião, de 
Salir, conc. de Loulé, distr. de Faro. || Herdade 





arrendada, e tinha ali o seu estabclecimento de , na freg. de S. Romão do Sadão, conc. de lAcacer 
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do Sal, distr. de Lisboa. || Herdade na freg. de 
Santa Suzana, do mesmo cone. e distr. || Monte 
na freg de N. S. d'Assumpção e cone. d'Alvito, 
distr. de Beja. || Monte na freg. de S. Thiago do 
Esconral, conc. de Montemór-o Novo, distr. de 
Evora. 

Casa Cahida. Ilha da Madeira; pov. na freg. 
de N. S> da Graça, do Estreito de Camara de 
Lobos, conc. de Camara de Lobos, districto do 
Funchal. 


Casa Caiada. Pov. na freg. de S. João Ba- | 


ptista, de Espite, conc. de V. N. de Ourem, distr. 
de Santarem. 

Casa do Campo. Espaçoso planalto da ilha 
de S. Thomé, Africa Occidental. 

Casa dos Cinco. Cinco era um imposto de cin- 
co por cento que nas alfandegas pagavam as fa- 
zendas que entravam por terra ou por mar. Em 
Lisboa havia a Casa dos Cinco, ua qual se des- 
pachavam as fazendas sujeitas a esse imposto. 
Era dirigida pelo respectivo feitor subordinado 
ao provedor da alfandega. A Casa dos Cinco teve 
regimento proprio em 13 de janciro de 1620. Os 
ordenados e emolumentos dos seus ofliciaes fô- 
ram regulados pelo regimento de 29 de dezem- 
bro de 1753. Foi extincta com todos os seus otl- 
cios por carta de lei de 22 de dezembro de 1761, 
passando a arrecadação do imposto para a altan- 
dega do Assucar. Uma Estatistica de Lisboa, de 
1552, dá o rendimento de um conto e seiscentos 
amil réis 4 Casa dos Cinco, e Nicolau de Oliveira, 
nas suas Grandezas de Lisboa, em 1620, diz que 
clla estava arrendada em sete contos e duzentos 
mil réis, livres para el-rei. No Porto tambem ha- 
via Casa dos Cinco. 

Casa do Civel. Antigo tribunal de juizes de 
alçada, que conheciam das appellações cíveis, que 
vinham dºalém cinco leguas da córte; e dos eri- 
mes de Lisboa, c termo, etc. Era distincta da 
Casa da Supplicação, até que passou para a Re- 
lação do Porto, a requerimento dos povos de En- 
tre Douro e Minha e Traz-os-Montes, por lei e 
regimento de 27 de julho de 1582. 

Casa dos Contos. Antigamente chamava-se 
Casa dos Contos a um tribunal, onde iam dar con- 
tas todos aquelles que administravam bens e ren- 
das reaes, assim no continente do reino como ua 
ludia, ou em qualquer outra colonia, por as ha- 
ver arrendado ou por outra razão que as tivesse 
administrado. Se ficavam devendo aqui tinham 
que o pagar. O superior d'este tribunal era o con- 
tador-mór, que distribuia as contas aos contado- 
res subordinados, em numero de doze com 16 es- 
crivãocs. Este tribunal estava immediatamente su- 
jeito å jurisdicção de um dos tres védores da fa- 
zenda. 

Casa de Correcção. Estabeleeida em Lisboa 
no antigo convento das Monicas, com o fim de 
regenerar pelo trabalho os menores condemnados 
em juizo por culpas leves. Actualmente conti- 
nuam os menores do sexo feminino nas Monieas 
tendo os do sexo masculino ultimamente passado 
para o antigo convento dos cartuxos de Lavei- 
ras, em Caxias. Foi inaugurado em 20 de outu- 
bro de 1872 Este util c prestante instituto deve 
a sua cxistencia aos esforços do visconde de 











Santa Monica, Henrique O'Neill, e do proeura- | 


dor regio junto da relação de Lisboa, Manuel 
Fe 5 E hd 

Pedro de Faria Azevedo. No Porto tambem se 

projectou uma casa de correcção, sendo gover- 
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nador civil o conde de S. Janvario, mas não che- 
gou a instituir-se. A unica que existe n'aquella 
cidade é a Officina de 5. José, creada pelo pa- 
dre Sebastião de Vasconcellos, com o producto 
de donativos e de esmolas. 

Casa de Dentro. Pov. na freg. do Salvador, 
de Padreiro, conec. de Arcos de Valle-de-Vez, 
distr. de Vianna do Castello. 

Gasa da Eira (Quinta da). Na freg. de S. Pe- 
dro, de Povolide, conc. e distr. de Vizeu. 

Casa Forte. Fortim da praça de Cacheu, no 
distr. da Guiné de Cabo Verde. 

Casa do Gallego. Pov. na freg. de S. Pedro, 
de Vaqueiros, conc. de Alcoutim, distr. de Faro. 

Casa Gonçalo. Pov. na freg. de 5. Miguel, 
de Fontoura, conc. de Valença, distr. de Vianna 
do Castello. 

Casa Grande. Pov. ua freg. de S. Bento do 
Cortiço, cone. de Extremoz, distr. de Evora || 
Monte na freg. de S. Theotonio, conc. de Ode- 
mira, distr. de Beja. 

Casa da India. V. India (Casa da). 

Casa do Infantado. V. Infantado. 

Casa do Marco. V. Marco. 

Casa do Matto. Pov. na freg. da Exaltação 
da Santa Cruz e conc. la Batalha, districto de 
Leiria. 

Casa da Misericordia (Santa). V. Misericor- 
dia. 

Casa do Meio. Ilha da Madeira; pov. na freg. 
de Santa Quiteria, de Boa Ventura, cone. de 
S. Vicente, distr. do Funchal. 

Casa da Moeda e do Papel Sellado. V. 
Moeda e Papel Sellado. 

Casa Monte. Pov. na freg de Sauta Maria, 
de Retorta, cone. de Villa do Conde, distr. do 
Porto. 

Casa dı Nazareth (Real). V. Nazareth. 

Casa do Norte (Monte da). Na freg. de N. 
S. d'Assumpção, de Abclla, conc. de S. Thiago 
do Cacen, distr. de Lisboa. 

Casa Nova. Povoações nas freguezias: =. 
Christovão, de Abbação, cone. de (Guimarães, 
distr. de Braga. | S. João Baptista, de Arnoia, 
conc. de Celorico de Basto, distr. de Braga. | 
N. S. da Conceição, de Assafarge, conc. e distr. 
de Coinbra. || O Salvador, de Balazar, conc. de 
Guimarães, distr. de Braga. || Santa Enlalia, de 
Barrosas, conc. de Louzada, distr. do Porto. | 
S. Estevão, de Cachopo, cone. de Tavira, distr. 
de Faro. || O Salvador, de Cambezes, conc. de 
Monsão, distr. de Vianna do Castello. S. Ro- 
mão, de Carvalhosa, conc. de Marco de Vanave- 
zes, distr. do Porto. || N. S.* Conceição, do Cer- 
cal, conc. de S. Thiago do Cacem, distr de Lis- 
boa. || S. Domingos, do mesmo couce. e distr. | 
S. Pedro, de Ericeira, cone. de Mafra, distr. de 
Lisboa. || 3. Paio, de Figueiredo, conc. de Gui- 


| marães, distr. de Braga. || S. Faustino, de Fri- 


dão, conc. de Amarante, distr. do Porto. || O Sal- 
vador, de Gaudarella, conc. de Guimarães, distr. 
de Braga. |S Joño Baptista, de Gatão, conc. de 
Amarante, distr do Porto. ! S. Vicente, de Giella, 
conc. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. de Vianna 
do Castello. || S. Miguel, de Gondufe, conc. de 
Ponte do Lima, do mesmo distr. || S. João Baptis- 
ta, de S. João de Areias, conc. de Santa Comba 
Dão, distr. de Vizeu.| S. Pedro, de Jugueiros, 
cone. de Felgueiras, distr. do Porto. || S. Julião, 
conc. e distr de Portalegre. || S. Thiago, de San- 
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ta Lucrecia de Algcriz, cone. e distr. de Braga. 
| Santo André e cone. de Mafra, distr, de Lisboa, 
| Santa Maria, de Mire de Tibães, conc. e distr. 
de Braga | N. S.º da Victoria, de Mosteiro, cone. 
de Oleiros, distr. de Castello Branco. || Santa Ma- 
ria, de Oliveira, conc. de V. N. de Famalicão, 
distr. de Braga. | S Paio, de Parada de Tibães, 
cone. e distr de Braga. || S. Pedro de Sollis, cone. 
de Mertola, distr de Beja. || S. Paio, de Pousada, 
cone. c distr. de Braga. || Santa Maria, de Refoios 
do Lima, cone. de Ponte do Lima, distr. de Vianna 
do Castello. ||S João Baptista, de Ribeira, do 
mesmo conc. e distr. || 5. João Baptista, de Rio 
Frio, eonc. de Arcos de Valle-de-V ez, do mesmo 
distr. || N. S+ da Assumpção, de Semide, cone de 
Miranda: do Corvo, distr. de Coimbra. | N. S.º da 
Purificação, de Serra, conc. de Thomar, distr. de 





Santarem. | S. João Baptista c cone. de Sinfães, | 


distr. de Vizeu || S. Thiago, de Sobreira Formo- 
sa, cone. de Proença-a-Nova, distr. de Castello 
Branco. | S. Estevão, de Vinhós, cone. de Fafe, 
distr. de Braga. || Santo André de Poiares, conc. 
Poiares, distr. de Coimbra. 

Casa Nova. Logares nas freguezias: S. Mar- 
tinho, de Aguas Santas, conc. de Povoa de La- 
nhoso, distr. de Braga. || Ilha da Madeira; na freg. 
de 5. Braz, de Arco da Calheta, conc. da Calhe- 
ta, distr. do Funchal. || O Salvador, de Campo, 





cone. de Santo Thirso, distr. do Porto. || N. S.” da | 


Consolatão, de Cezimbra Castello, cone. de Ce- 
zimbra, distr. de Lisboa. | Santa Maria, de Gal- 
legos, cone. de Barcellos, distr. de Braga. | Santa 
Maria, de Gemeos, cone. de Guimarães, distr. de 
Braga [|S. Paio, de Favões, conc. de Mareo de 
Canavezes, distr. do Porto. | S Martinho, de Fer- 
reiros, conc. de Povoa de Lanhoso, distr. de Bra- 
ga. ! S. Sebastião, de Gomes Ayres, cone. de Al- 
modovar, distr. de Beja. || S. Thiago, de Lustosa, 
cone. de Louzada, distr. do Porto. | Santa Maria, 
de Moure, conc, de Povoa de Lanhoso, distr. de 
Braga. || S. Christovão, de Labruja, cone. de Ponte 
te do Lima, distr. de Vianna do Castello. || Santa 
Eulalia, de Pentieiros, cone. de Guimarães, distr. 
de Braga. || S. Thiago, de Poiares, cone. de Ponte 
do Lima, distr. de Vianna do Castello. ! S. João, 
de Ponte, cone. de Guimarães, distr. de Braga 
|S. Jeronymo, de Real, conc. e distr de Braga. 
| S. Thiago, de Roufe, cone. de Guimaries, distr. 
de Braga. || O Salvador, de Sines, cone. de S 
Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. || S. Torqua- 
to, conc. de Guimarães, distr. de Braga. || O Sal- 
vador, de Villar do Monte, conc. de Barcellos, 
distr. de Braga. 
Casa Nova. Casacs na freg. do Salvador, de 
Aramenha, conc. de Marvão, distr. de Portalegre. 
| Casal na freg. de N. 5.º d'Alva e cone. de Al- 
Jezur, distr. de Faro. || Herdade na freg. da San- 
tissima Trindade, cone. e distr. de Beja. || O Sal- 
vador, de Alcaçovas, conc. de Vianna do Alem- 
tejo, distr, de Evora. || Monte na freg. de S. Theo. 
tonio, conc. de Odemira, distr. de Beja. || Monte 
na freg. de S. Pedro, de Vaqueiros, conc. de Al- 
coutim, distr. de Faro. 
Casa Nova da Chaiça. Pov. na freg. de N. 
a das Reliquias, conc. de Odemira, distr. de 
eja. 
Casa Nova dos Moutinhos. Pov. na freg. de | 
E im Clara-a-Velha, cone. de Odemira, distr. de | 
eja. 
Casa Nova da Palmeira. Monte na freg. de | 
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S. Theotonio, cone. de Odemira, districto de 
Beja. 

Casa Nova da Tamanqueira. Monte na freg. 
de Santa Maria e conc. de Odemira, distr. de 
Beja. 

Casa de Pau (Quinta da). Na freg de N. 8º 
da Cousolação, de Arrentella, conc. do Seixal, 
distr. de Lisboa. 

Casa Pia (Keal). E' o mais importante e um 
dos mais antigos asylos de infancia que existem 
no paiz. Fundou-o, em 1780, o intendente geral 
de policia d'então, Diogo Ignacio de Pina Mani- 
que, dando-lhe assento no Castello de S. Jorge 
de Lisboa. A idéa que inicialmente presidiu à 
sua fundação não foi a de estabelecer uma casa 
de educação e muito menos um nucleo de altos 
estudos scientificos, como veiu a tornar-se mais 
tarde, mas ainda em tempo do scu fundador. Os 
primeiros recolhidos n'aquelle estabelecimento 
tôram homens e mulheres de maus costumes que 
vagueavam pelas ruas e eram constante perigo 
para a segurança publica. Depois vieram as crean- 
cas miseraveis de que tambem andavam enxa- 
imeadas as viellas da capital, o que se tornariam, 
cm virtude do abandono em que se encontravam, 
perigosos scelerados. A mesma noção regenera- 
dora que aconselhava a reclusão dos adultos e o 
regimen de trabalho como elemento de morige- 
ração, tambem necessariamente indicaria a con- 
veniencia de sequestrar ao convivio da miseria e 
aos pessimcs exemplos d'essas ruas o grande nu- 
mero de ereanças desditosas que passavam uma 
vida de vadiagem. Foi, pois, a Casa Pia, em seu 
principio, uma prisão penitenciaria, como sc diz 
agora, para reclusão e regeneração de vadios e 
de mulheres de má nota, e um amparo e prote- 
cção educativa para orphãos desvalidos. Assim 
começou, em 3 de julho de 1750, mas a breve tre- 
cho se encontrava inteiramente transformada. 
Notando o atrazo em que se encontravam os cs- 
tudos em Portugal, devido cm grande parte, á 
falta de seguimento que se tinha dado ás sabias 
providencias sobre tal assumpto promulgadas 
pelo marquez de Pombal, o energico ministro de 
D. José 1, Pina Manique, o antigo pupillo do sa- 
bio legislador, que na escola de tão grande mes- 
tre aprendera a ser implacave! contra os deli- 
quentes, mas bencvolo para os desprotegidos e so- 
bretndo constantepro pugnador do engrandecimen- 
to moral e material do paiz, entendeu que um csta- 
belecimento como aquelle que acabava de fundar, 
bellissima applicação poderia ter a csse fim, e 
transformou-o, servindo-se para isso do alto po- 
der que exercia como intendente geral da policia 
do rcino, n'uma casa importante de altos estudos, 
na qual sc iniciou o ensino de disciplinas que 
ainda então cram novidade. Além da aula de pri- 
meiras letras estabeleccram-se cadeiras em que 
se professavam sciencias e linguas, sendo chama- 
dos do estrangeiro sabios eminentes para as re- 
gerem. Essas aulas fôram de mathematica, chi- 
mica, artilharia e fortificação, astronomia, opti- 
ea. O allemão era ensinado pela primeira vez em 
Portugal. Houve tambem aulas de anatomia e de 
principios de cirurgia e ainda ontra, louvavel 
novidade, que foi a de obstetricia. Para remate 
dos estudos ministrados no estabelecimento iam 
os alumnos cursar as escolas superiores de Lis- 
boa, a Universidade e muitos até as do estran- 
geiro, Em Londres, Edimburgo e Copenhague 
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se crearam filiaes onde se acommodavain os ra- 
pazes que a essas cidades iam buscar o comple- 
menio dos seus cstndos, principalmente da arte 
de curar, em que Portugal se encontrava então 
atrazadissima. Tambem as bellas artes lhe mere- 
ceram particular affecto. A musica era ensinada 
na Casa Pia com esmero, e nos seus graudes sa- 
lões se realisaram importantissimos concertos, 
aos quaes concorriam as celebridades musicaes 
do tempo, bem como um selecto auditorio N'es- 
sas festas começou a tornar-se conhecida a eccle- 
brada Todi. O ensino do desenho iniciou-se no 
Castello com a chamada aula do nu. Os alumnos 
que mais decidida propensão manifestavam para 
esse ramo artistico iam terminar os seus estudos 
em Roma e Florença. D'ahi resultou voltarem a 
Portugal pintores, esculptores e gravadores fa- 
mosos, como Sequeira, Paulino dos Reis, João de 
Aguiar, Valle e muitos outros. Foi isto a Casa 
Pia no que diz respeito aos altos estudos; mas a 
par havia tambem officinas diversas, devendo 
mencionar-se a de tecelagem de lonas, que foi 
a primeira creada no paiz. O asylo era de rapa- 
zes e raparigas, Pina Manique fallcecu em 1505, 
deixando o estabelecimento no pé que indicamos, 
mas um grave cataelysmo veiu logo após lançar 
por terra a magnifica creação do cnergico inten- 
deute. Em 1807 entrou cm Lisboa o gencral Ju- 
not à frente d'um exercito com que avassallou o 
paiz ao despotismo de Bonaparte. À Casa Pia, 
porque o invasor entendeu que o Castello lhe cra 
preciso para aquartelameuto de suas tropas, foi 
dissolvida. Reappareceu, porém, alguns annos dc- 
pois, em 1811, sendo reinaugurada em 31 d'agos- 
to, no convento do Desterro, tambem de Lisboa. 
Não tinha, nem podia ter então a grandeza que 
lhe dera o seu fundador, pois eram outros os tem- 
pos, mas continuava a prestar importantes scr- 
viços å capital, recolhendo e educando alguns 
centenares de orphãos. Estabeleceram-se tambem 
oficinas e permaneceu o habito de se maudarem 
cursar escolas superiores os alumnos mais ha- 
beis, mas em limitado numero e só no paiz. Foi 
seu administrador durante muitos annos um au- 
tigo sapateiro chamado Antonio Joaquim dos San- 
tos, ao qual, todavia, o estabelecimento deveu 
grandes serviços A direcção superior continuava 


a cargo do intendente de policia. Continnou ali, 


até 1833. N'essc anno, em que uma radical trans 
formação se operou entre nós: o advento do go- 
verno constitucional, passou para o convento dos 
Jeronymos cm Belem, a primorosa edificação de 
D. Manucl, para commemorar o descobrimento do 
caminho maritimo para a India. O decreto de 
transferencia é de 28 de dezembro do anno eita- 
do. Ahi foi a começo dirigida por administrado- 
res, depois por commissões administrativas c fi- 
nalmente por provedores, passando a sua geren- 
cia a ser autonoma, porque tinha sido extincta a 
intendencia. O primeiro provedor foi o conde de 
Porto Covo da Bandeira, seguiu-se-lhe o duque 
de Loulé e depois Diamantino Botto Machado. 
Mas o estabelecimento ia decahindo extrema- 
mente, sendo deveras precarias as suas circums- 
tancias. Lembrou-se então o governo de nomear 
para esse cargo um homem que se notabilisara 
immenso pelo seu saber e tacto administrativo. 
Foi aecrtada a escolha porque esse cavalheiro, 
chamado José Maria Eugenio d'Almeida, conse- 
guiu em pouco tempo clevar o deecahido estabe- 
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| lecimeuto a maior prosperidade. Foi n'essa epo- 
ca, e sob os auspicios de tão notavel reformador 
que se iniciou a reconstrucção do historico mo- 
numento, assumpto que ficou tratado no artigo 
Belem, na parte referente aos Jeronymos. José 
Maria Eugenio d'Alincida falleceu em 1572, ten- 
do exercido a provedoria desde 1859. Depois d'es- 
se tem havido mais os seguintes provedores: 
Carlos Eugenio d'Almeida, filho do precedente, 
Franeisceo Simões Margiochi, Elvino de Brito e 
wa actualidade Jayme Arthur da Costa Pinto. A 
Casa Pia tem creado alguns homens emiuentes, 
além dos que já citámos atraz. Entre outros apou- 
taremos José da Luz Soriano, Ferreira Lapa, 
José Maria Teixcira, Alfredo Serrano, cte. (V. 
estes nomes. 

Casa da Queimada. Pov. na freg. de N. 8. 
da Conceição e eonc. de Silves, distr. de Paro. 

Casa da Ribeira. Pov. c freg. de S5. João 
Baptista, do couc. « com. da Praia da Victoria, . 
distr. e bisp. de Angra do Heroismo, ilha Ter- 
ceira. 

Casa do Senhor. Fov. c freg. de 5. Estevão, 
de Geraz do Moinho, conc. de Povoa de Lanhoso, 
distr. de Braga. 

Casa das Rainhas. Os autigos rcis costuma- 
vam doar às suas consortes, para sen sustento, o 
rendimento de algumas villas, junto a varias at- 
tribuições civis que variavam conforme a con- 
fiança que o soberano depositava na rainha. Em 
1158, Sancho 1 tencionou visitar a Palestina; na 
duvida de succumbir na empresa doára a sua 
mulher a rainha D. Dulce os rendimentos de 
Alemquer, Terras do Vouga, do Porto e de Sau- 
ta Maria; mas retirada a idea da jornada, uão se 
sabe se D. Dulce continuou a usufruir os bens 
testados, ou se elles voltaram para a Corôa. Que 
D. Dulce possuiu propriedades no termo de Alem- 
quer é innegavel, assim como possuiu ua Beira 
varias fazendas ao sul do Mondego, mas que ti- 
vesse o senhorio d'esta villa não é certo, embo- 
ra com probabilidades. A D. Dulce suecedeu 
D. Urraca mulher de seu filho Affonso Il; esta 
princeza teve os senhorios de Torres Vedras, 
Obidos e Lafões, existindo na Torie do Tombo 
um documento em que o herdeiro de D. Sancho 
regula a applicação dos rendimentos de D. Ur- 
raca. De D. Mecia Lopes de Haro não ha noticia 
que viesse a possuir quaesquer villas em Portu- 
gal, porém D. Beatriz de Gusmão teve Torres 
Novas, Alemquer e Torres, que lhe fòram doa- 
das por seu marido D. Affonso FL, sendo-lhe mais 
tarde concedido o padroado d'estas villas. Santa 
Izabel, mulher d'el-rei D. Diniz, o recebeu em do- 
te Abrantes, Obidos e Porto de Moz, por carta 
d'arrhas dada em 24 de abril de 1281. Mais tar- 
de teve os castellos de Villa Viçosa, Monforte, 
Cintra, Ourem, Feira, Gaia, Lamoso, Nobrega, 
Santo Estevão de Chaves, Monforte do Rio Li- 
vre, Portel e Monte Alegre, sendo esta conecs- 
são ampliada com varias rendas em dinheiro e 
com as villas de Leiria ¢ Arruda (1300), Torres 
Novas (24 de junho de 1301) e Athouguia (19 de 
outubro de 1307). Possniu além d'isso os reguen- 
gos de Rebordãos, de (Gondomar, de Codões, a 
quinta da Pandega da Fé em Torres Vedras e a 
leziria d'Atalaia. Depois de Santa Izabel appa- 
rece-nos D. Brites, mulher d'el-rei D. Affonso 1V. 
Esta soberana nasceu no Toro (1293), sendo filha 
de Sancho IV de Castella e da raiuha D. Maria 
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de Leño. Casou a 12 de setembro de 1309 com o ' 
mfante D. Affonso, que mais tarde, por morte de | 
seu pae (7 de janciro de 1325), succedeu na Co- | 
rôa portugueza. Em 23 de outubro de 1321, D. Di- 
niz confirmou-lhe a doação que o marido lhe havia 
feito (20 de outubro do mesmo anno) da villa de 
Vianna do Alemtejo, com todos os poderes civis 
e crininaes. O mesmo seu sogro deu-lhe em arrhas 
Evora, Villa Viçosa, Villa Real, Gaia e Villa No- 
va, sendo estas duas ultimas trocadas por Cintra 
(26 de maio de 1534) com todos os secus perten- 
ces. Teve varias herdades em Santarem, que per- 
tenceram a Fernão Saneltes e a leziria d'Atalaia 
(5 de novembro de 1337). Em 7 de juuho de 1357 
el-rei D. Pedro 1, para lhe mostrar o amor filial, 
fez-lhe mercê de Torres Novas. D. Constança 
Maunel, primeira mulher de I). Pedro I, teve em 
arrhas as villas de Montemór o-Novo, Alemquer 
e Vizeu. D. Leonor Telles, mulher de D. Fernan- 
do, foi presenteada por seu marido, com Villa Vi- 
cosa, Almada, Cintra, Alemquer, Abrantes, Saca- 
vem, Torres Vedras, Óbidos, Athouguia, Aveiro, 
Reguengos de Sacavem, Priellas, Unhos e Terras 
de Mcréles. Esta carta de arrhas foi dada em Bi- 
xo, aos 5 de janeiro de 1312. Passados dois an- 
nos fez se a troca de Villa Viçosa para Villa 
Real de Traz-os-Montes, onde D. Leonor exer- 
ceu toda a jurisdieção. À 20 de março de 1516 a 
celebre rainha ainda teve artes de adquirir Fi- | 
nhel. D. Filippa de Lencastre, mulher de D. João I, 
dotou-se com as rendas di Alfandega de Lisboa, 
da portagem e do Paço da Madeira e com as vil- 
las de Alemquer, Cintra, Obidos, Alvaiazere, Tor- 
res Novas e Torres Vedras. D. Leonor d'Aragão 
reeebeu em arrhas de seu marido trinta florins 
de oiro de Aragão, e por hypotheca Santarem 
com todos os seus rendimentos. Em 1453, D. Duar- 
te doou a sua esposa Alvaiazere, Cintra e Tor- 
res Vedras, vindo mais tarde a possuir outras | 
terras da rainha sua sogra. D. Izabel de Leneas- 
tre, filha do infante D. Pedro, foi donataria de | 
todas as villas da sua predecessora. D. Leonor de 
Lencastre, além d'estas mesmas villas, teve por 
doação de seu marido, D. Joño II, as eidades de 
Silves e Faro e as villas de Aldeiagallega e Al- 
deiagavinha, tendo tambem Caldas, de que foi 
fundadora. Desde esta epoca ficou constituida a 
Casa e Estado das Senhoras Rainhas de Portu- 
gal. Tinham estas a faculdade da nomeação dos em- 
pregados do fisco, dos recebedores das rendas, das 
patentes officiaes, cte., ficando o senhorio emi- 
nente na posse da Corôa. D. Luiza de Gusmão 
instituiu (16 de julho de 1643) um Tribunal da 
Fazenda da Casa das Senhoras Rainhas, que admi- 
nistron até que o alvará de 25 de janeiro de 1770 
transmittiu o seu governo para o Erario. Foi cs- 
te o primeiro golpe na Casa das Rainhas, extin- 
cta depois por decreto de 9 d'agosto de 1833. 

Casa Real. Familia do rei; todos os ofliciaes, 
cte., que servem o soberano ou as outras pessoas 
reacs. Divide-se em casa civil e militar. Consti- 
tuem à primeira os ofliciaes-móres, effectivos e 
honorarios; a segunda os ajudantes de campo e 
officiaes às ordens, cífeetivos e honorarios. Por 
alv. de 1 de novembro de 1833 fôram definidas as 
attribuições de todos os cargos da Casa Real. 

Casa da Relação. V. Relação. 

Casa de Santo Antonio (Real). V. Santo 
Antonio (Real Casa de). 

Casa da Supplicação. Era o maior tribunal | 
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de justiça que existia em Portugal. No tempo de 
D. Sancho 1 havia em Santarem a Relação e a 
Casa do Civel, onde no tempo d^s romanos era 
um dos quatro conventus juridici da Lusitania. 
D. João I ereou depois em Lisboa a Relação e 
Casa da Supplicação, que ficon sendo superior à 
de Santarem, apezar da sua antiguidade. A Casa 
da Supplicação acompanhava sempre o rei e a 
córte para onde quer que fôóssem, o que motivou 
differentes requerimentos aos reis pedindo a erca- 
ção de dois tribunaes do civel e do erime, um em 
Evora, para esta comarca e Algarve, e outro em 
Coimbra para as comarcas visinhas. A estes re- 
querimentos responden o Mestre de Aviz «que no 
reino não honvera mais de duas casas, uma que 
contiuuamente estava em Lisboa, e a da Suppli 


, cação que andava com elle, e que estas basta- 


vam tanto mais que elle esperava de por taes 
arregedores (letrados todos) nas comarcas que 
dariam tal ordem ao despacho das causas de jus- 
tiça por onde a maior parte das razões que apon- 
tavam os povos nos seus requerimeutos, para ha- 
ver tres casas, cessavam; e mais que era sua ten- 
ção a casa da Supplicação andar pelo reino». 
Mais tarde, D. Manuel, recebendo identicos reque- 
rimeutos, mandou Alçadas pelo reino, afim de de- 
cidirem as causas cm ultima iustaneia; e do mes- 
mo modo procedeu D. Sebastião, despachaudo 
duas «lçadas, uma para o territorio comprehen- 
dido desde o Tejo até á costa do Algarve, outra 
desde o Tejo até à fronteira da Galliza e de Cas- 
tella. (V. Alçada). Pela organisação dada por D. 
Manuel à Casa da Supplicação, o supremo magis- 
trado era o Kegedor, escolhido entre os cidadãos 
mais probos. Entre as suas attribuições competia- 
lhe escolher um sacerdote que todos os dias dis- 
sesse missa no oratorio da Relação, e confessasse 
os condemnados acompanliando-os depois ao sup- 
plicio. O segundo magistrado cra o ebaneeller- 


| mór, seguindo-se depois os desembargadores, ofii- 


ciaes de justiça, ouvidores, ete. El-rei D. José 
reorganisou este alto tribunal de justiça, que se 
fixara cm Lisboa no anno de 1582, e que existiu 
até á organisação dada pelo governo constitucio- 
nal aos serviços publicos e ás iustituições admi- 
nistrativas e judiciaes. À sna jurisdicção esten- 
dia-se à Estremadura, Alemtejo, Algarve e co- 
marca de Castello Brauco; o resto pertencia á 
Relação do Porto, chamada tambem Casa do Ci- 
vel. Os aggravos e appellações uas causas que ex- 
cediam a competencia juridica d'este tribunal, 
eram julgados ua Casa da Supplicação, porque só 
ella deeidia em ultima instancia. Este tribunal, 
compunha se d'um regedor de justiça, que era o 
presideute, de um chanceller, 10 desembargado- 
res de aggravos e de appellações, 2 corregedores 
do crime, 2 corregedores das cansas civeis tam- 
bem da córte, 2 juizes dos feitos da corôa e fa- 
zenda, 4 ouvidores das appellações de casos eri- 
mes, 1 procurador dos feitos da corôa, 1 procura- 
dor dos feitos da fazenda, 1 juiz da cbauecllaria, 
1 promotor de justiça e 15 desembargadores. O 
nome de Supplicação provinha das petições de 
aggravo on libelli supplices, que se apresentavam 
aos reis, quando iam a este tribunal. 

Casa Telhada. Pov. na freg. de N. S.º dº'As- 
sumpção, de Sernaehe dos Alhos, cone. e distr. 
de Coimbra. 

Casa Vedra. Pov. na freg. de S. Simão, de Jun- 
queira, cone. de Villa do Conde, distr. do Porto 
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Casa Velha. Povoações nas freguezias; S. Ro- 
mão, de Alferce, conc. de Monchique, distr. de 
Faro. || S. Antonio, de Fatima, conc. de V. N. de 
Ourem, distr. de Santarem. || N. 5.º da Conceição 
e cone. de Monchique, distr. de Faro. || N. S.» da 
Visitação, de Odeleite, cone. de Castro Marim, 
do mesmo distr. || S. Pedro de Solis, conc. de Mer- 
tola, distr. de Beja. || S. Thiago c conc. de Sou 
re, distr de Coimbra. 

Casa Velha. Monte na freg de Santa Clara- 
a-Nova, cone. de Almodovar, distr. de Beja. || 
Monte ua freg. de N Sa da Graça, de Padrões, 
do mesmo concelho e districto 

Casa dos Vinte e Quatro. Nome dado à jun- 
ta composta de delegados dos oflicios mechanicos 
de Lisboa, ou de outra qualquer terra industrial, 
como Porto, Coimbra, Santarem, Angra, etc., 
e presidida pelo juiz do povo; esta corporação, 
junta com a do senado da camara, dirigia o go- 
verno dos municipios. (V. Mestéres). Foi institui- 
da para a eidade de Lisboa por D. João 1 em 
1422. A Casa dos 24 de Lisboa durou até 1506, 
anno em que D. Manuel a dissolvcu, como cas- 
tigo infligido á cidade pela horrorosa matança 
dos ehristãos novos. Em 1559, D. João III resta- 


beleceu a, dando-lhe novo regimento, amplamen- | 


te reformado em 1572, por Duarte Nunes de 
Leão. Os differentos mestéres, que tinham repre- 
sentação n'cesta collectividade, agrupavam-se sob 
a bandeira ou pendão do scu cargo. No Porto, 
onde a lucta entre os reis e os burguezes attin- 
giram, por vezes grande violencia, a Casa dos 
vinte e Quatro foi creada por el-rei D. Manuel, 
no proposito dc tirar ao povo o direito de eleger 
a sua camara. À organisação d'esta casa era iden- 
tica à de Lisboa, com a ditferença de que os vin- 
te e quatro não podiam, como os d'esta cidade, 
assistir às sessões camararias, podendo apenas 
escolher entre st um procurador que, só nas occa- 
siões em que o interesse do povo o exigisse, ha- 
via de ser chamado. O pensamento de D. Manucl 
foi abater o natural orgulho dos Durgnezes do 
Porto, e afastar o povo da eleição do seu seuado. 
Os vinte e quatro, escolhidos pelos corregedores, 
elegerian quem fôsse do agrado dos nobres e do 
rei. E assim succedeu até que as cousas mudaram 
completamente de feição, o que levou D. Manuel 
a duplicar o numero, ordenando que os procura- 
dores nomeados pelos mestéres fôssem dois em vez 
de um. À casa dos mestéres, porém, entendeu um 
dia que não cra proprio de cidadãos dignos cur- 
var-se a todas as exigencias do poder supremo, e 
reagiu. As luetas cntre a burguezia e nobreza 
continuavam sempre, e em 1562 a camara dirigiu- 
se ao rci D. João III, pedindo que fôsse restabe- 
lecido o numero primitivo de vinte e quatro, por- 
que n'aquelle maior numero entravam sempre al- 
guns homens pobres e necessitados que facilmen- 
te se deixariam subornar, Em 1651 a lucta de- 
clarou-se de novo violenta Quando appareceu a 
lvi do papel sellado, a camara approvou a medi- 
da e os mestéres rejeitaram-n'a, requerendo ao 
rei para que o odioso tributo fôsse abolido. A ca- 
mara prendeu os procuradores cm £ de maio do 
referido anno de 1661, e obrigou-os a assignar a 
ordem, expedida dos ministros da justiça, para 
que só usassem do papel seliado; pouco depois, 
porém, teve de os pôr em liberdade, quando o po- 
vo se revoltou, pondo cm grave risco a vida dos 
vereadores. Por este motivo, a rainha regente D. 
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Luiza de Gusmão, extinguiu a Casa dos Vinte e 
Quatro e os procuradores da cidade, em 26 de ou- 
tubro ainda de 1661, nomeando em 17 do novem- 
bro seguinte dois zeladores que assistiam, sem 
voto, às sessões camararias, mas com attribuições 
de requerer o que lhes parceesse rasoavel em ma- 
teria de tributos e posturas. A Casa dos Vinte e 
Quatro foi de novo organisada pelo infante 1). 
Pedre, depois D. Pedro II, por carta régia de 25 
de maio de 1663, querendo assim render homena- 
gem ao Porto pelos relevantes serviços que os 
seus habitantes prestaram durante a guerra da 
Restauração, para ser novamente abolida por cau- 
sa da revolução coutra a Companhia dos Vinhos, 
por carta régia de 10 de abril de 1757. Em 1795 
foi outra vez restabelecida, até que foi extincta 
por decreto de 7 de maio de 1834. Dos oflicios re- 
presentados na Casa dos Vinte e Quatro de Lisboa, 
uns tinham bandeiras e outros não, achaudo-se 
os primeiros reunidos em grupos sob a bandeira 
d'um santo seu protector. As bandeiras cram 11, 
e cada uma d'ellas comprehendiaos seguintes ofi- 
cios: S. Jorge: barbeiro de barbear, barbeiro de 
guarnecer espadas, fundidor de cobre, ferreiro, 
serralheiro, ferrador, dourador, bate-folhas, es- 
pingardeiro e cutileiro; S. Miguel: ferreiro, siri- 
gueiro de agulha, sirigueiro de chapéos, pentiei- 
ro, Iuveiro, albardeiro e latociro de fundição; 5 
Chrispim: sapateiro, odreiro, curtidor e surrador; 
N. S.a da Conceição: correciro, selleiro e freeiro; 
N. S5. das Mercês: pasteleiro, torneiro, latoeiro 
de tolha branca c latoeiro de folha amarclla; 
Santa Justa e Santa Rufina: olciro, sombreireiro 
e chocolateiro; S. José: pedreiro, carpinteiro de 
casas, canteiro, violeiro e ladrilhador; S. Gonça- 
lo: tosador, vidraceiro, tintureiro, esteireiro e te- 
celão; N. S.a da Oliveira: confeiteiro, carpintei- 
ro de carruagens, carpinteiro de jogos de carrua- 
gens e picheleiro; N. Sa das Candeias: alfaiate, 
bainheiro, carapuceiro e algibebe; N. S.a da Eu- 
carnação: carpinteiro de moveis e samblage, en- 
talhador e coronheiro. Os oficios sem bandeira, 
que tinham representação na Casa das Vinte c 
Quatro, eram os dc tanoeiro, cericiro, onrives de 
ouro c de prata, alternado com os de lapidario c 
cordoeiro ou com o de sapateiro e cordoeiro de li- 
nho Os vinte e quatro delegados saiam pela fórma 
seguinte: bandeira de S. Jorge, 2; de 5. Miguel, 2; 
de S. Chrispim, 2; de N. 5.º da Conceição, 2; de 
N. S.a das Mercês, 1; de S. José, 2; de S. Gonça- 
lo, 1; de N S.º da Oliveira, 1; de N. S-* das Can- 
deias, 2; de N. S> da Encarnação, 1; de Santa 
Justa, 1; tanoeiros, 2: cerieiros, 2; ourives do on- 
ro, 1; ourives da prata, 1; cordoeiro, 1. No Bale- 
tim da Real Associação dos Archeologos, vol. II, 
pag. 186, está publicado um curioso quadro dos 
oflicios embandeirados nos annos de 1620, 1503, 
1824 e 1834. Conhecem-se noticias de alguns otli- 
cios mudarem de bandeira, por questões compli- 
cadas mas deveras interessantes. Os archivos mn- 
nicipaes guardam varios documentos importantes 
e muito curiosos por onde se póde destrinçar bem 
estes assumptos. Tambem havia oficios que, não 
estando na Casa dos Vinte e Quatro, tinham com- 
tudo regimento dado pelo senado da camara, sen- 
do nns sujeitos à camara pelo pelouro da almo- 
taçaria e outros a um oflicial-mór do respectivo 
officio. Os mestciraes de cada oficio tinham obri- 
gação de contribuir todos egualmente para cele- 
brarem as festividades dos seus santos protecto- 
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res, as quaes eram sempre feitas com grande es- 
plendor. Nenhum oflicial mechanico podia ser elei- 
to à Casa dos Vinte e Quatro, sem que primeiro 
houvesse exercido todos os cargos da irmandade 
ou confraria respectiva. A eleição dos delegados 
dos oflicios 4 Casa dos Vinte e Quatro de Lisboa 
fazia-se todos os annos em dia de S. Thomé, sen- 
do pelo juiz do povo depois apresentados na me- 
sa da vereação da cidade, acto solemne de que 
se lavrava assento que todo o senado subscrevia. 
N'algumas outras cidades, as eleições dos mesté- 
res faziam-se de tres em tre3 annos. Aos Vinte e 
Quatro de Coimbra foi isso confirnado por alva- 
rá de 2 de dezembro de 1518. O alvará de 10 de 
dezembro de 16t1 suscitou que nas eleições dos 
Viute e Quatro de Lisboa se devia primeiro ele- 
ger o Juiz do Povo, a votos. e depois de publica 
a sua eleição, proceder-se à dos mestéres na fór- 
ma costumada. V. Juiz do Povo e Mestéres. So- 
bre a Casa dos Vinte e Quatro vejam-se o Archi- 
vo Pittoresco, vol. 1I, pag. 227; um estudo do vis- 
conde de Ouguella; e À Industria Portugueza por 
J. M. Esteves Pereira, Lisboa, 1900, ete. 

Casadella. Pov. na freg de 5. Martinho, de 
Quinchães, conc. de Fafe, distr. de Braga || Lo- 
gar na freg. de S. Martinho, de Silvares, do mes- 
mo concelho e districto. 

Casado. Familia que procede de Lopo Dias 
de Quesada, cavalleiro castelhano, que soccorrcu 
Affonso VH de Hespanha, com 29 carretas de 
trigo, que foi buscar á terra dos inimigos. estan- 
do para levantar o sitio da villa de Quesada, no 
reino de Cordova, que tinham os moiros, por fal- 
ta de mantimentos; razão por que o mesmo rei 
lhe deu o appellido de Quesada, que em Portu- 
gal se corrompeu em Casado. Tem por armas: em 
campo vermelho tres bandas de prata, e sobre 
cada uma tres molhos de trigo de sua côr, com 
espigas. 

Casaes. Pov. e freg. de S. Paio, da prov. do 
Douro, cone. c com. da Louzada, distr. e bisp. do 
Porto; 520 hab. e 133 fog. A pov. dista 8 k. da 
séde do cone. O papa, a mitra cos frades cruzios 
do convento da Serra do Pilar, apresentavam al- 
teruativamente o abbade, que tinha de renda 
3005000 réis. Pertence à 6º div. mil. e ao distr. 
do reerut. e res. n.º 20 com a séde cm Amarante. 
|| Pov. e freg. de S. Sebastião, da prov. da Bei- 
ra Alta, cone. e com. de S. João da Pesqueira, 
distr. de Vizsu, bisp. de Lamego; 513 hab. e 59 


fog. Tem correio com serviço de posta rural. À | 


pov. dista 14 k. da séde do conc. e está situada 
nas margens do Rio Torto. A terra é fertil em 
cereaes. Pertence á 2a div. mil. e ao distr. de 
reerut. e res. n.º 9, com a séde em Lamego. || 
Pov. e freg. de N. S. do Reclamador, da prov. da 
Estremadura, conc. e com. de Thomar, distr. de 
Santarem, patriare. de Lisboa; 2:909 hab. e 510 
fog Tem esc. do sexo masc. A pov. dista 7 k. da 
séde do cone. e fica situada u'um monte, d'onde 
se vê o convento de Christo de Thomar e varias 
aldeias. A terra é fertil em cereaes, Pertence à 
d2 div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 15 
com a séde em Thomar. 

Casaes. Povoações nas freguezias: N. S. d'As- 
sumpção, de Alcofra, conc. de Vouzella, distr. de 
Vizeu. || Santa Marinha, de Alquerubim, conc. de 
Albergaria-a-Velha, distr. de Aveiro. || Santa Ma- 
ria, de Alvarelhos, conc. de Santo Thirso, distr. 
do Porto. | Sauta Cruz, de Alvarenga, conc. de 
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| Arouca, distr. de Aveiro. || Santo André de Poia- 
res, conc. de Poiares, distr. de Coimbra. || S. Mi- 
guel, de Arcos, cone. de Villa do Conde, distr. 
do Porto. || N. 5.º da Coneciçio, de Arega, couce. 
de Figueiró dos Vinhos, distr. de Leiria. | N. S.º 
da Graça, de Areias, cone. de Ferreira do Zeze- 
re, distr. de Santarem. || N. S° da Assumpção, de 
Cadafacs, cone. de Alemquer, distr. de Lisboa. || 
Santa Eufemia, de Calheiros, conc. de Ponte do 
Lima, distr. de Vianna do Castello. | Espirito 
Santo, de Castello, cone. da Certã, distr. de Cas- 
tello Branco. || Santa Maria Magdalena, de Cem 
Soldos, conce. de Thomar, distr. de Santarem || S. 
Martinho, de Christoval, conc. de Melgaço, distr. 
de Vianna do Castello. || S. Pedro de Penaferrim 
e cone. de Cintra, distr. de Lisboa. || S. Thiago, 
de Eiras, conc. e distr. de Coimbra. || S. Miguel e 
conc. de Ferreira do Zezere, distr. de Santarem. 
| Santa Maria, de Ferreiros, conc. de Amares, 
distr. de Braga. || N. 5.º da Natividade, de Frei- 
xo, conc, de Almeida, distr. da Guarda. || O Sal- 
vador, de Gallegos, cone. de Penafiel, distr. do 
Porto. || 5. Miguel, de Gandra, cone. de Paredes, 
distr. do Porto. || O Salvador, de Ganfei, cone. de 
Valença, distr. de Vianna do Castello. || S. Pedro, 
de Goães, conc. de Villa Verde, distr. de Braga. 
|| Santo Izidoro, cone. de Mafra, distr. de Lis- 
boa. || S. Thiago, de Labruge, conc, de Villa do 
Conde, distr. do Porto. || S. Domingos, de Lagar- 
teira, cone. de Ancião, distr. de Leiria. || S Thia- 
go, de Santa Lucrecia de Algeriz, conc. e distr. 
de Braga || N. S. da Graça, de Maçãs de Cami- 
nho, cone. de Alvaiazere, distr. de Leiria. || S. 
Paulo, de Macãs de D. Maria, do mesmo conc. c 
distr. || O Salvador, de Maiorca, conce. de Figuei- 
ra da Foz, distr. de Coimbra. || S. Martiuho do 
Bispo, conc. e distr. de Coimbra. || Santa Maria, 
de Meinedo, conc. de Louzada, distr. do Porto. Íj 
S. Romão, de Milhazes, conc. de Barcellos, distr. 
de Braga. || S. Miguel, de Milheirós de Poiares, 
cone. da Feira, distr. de Aveiro. || N. S.' da Con- 
eeição e conc. de Monchique, distr. de Faro. || 
O Salvador, de Monte Cordova, couc. de Santo 
Thirso, distr. do Porto. !| Santa Maria, de Paços, 
cone. de Melgaço, distr. de Vianna do Castello. || 
N. S.º da Piedade, de Santo Quintino, conc. de 
Sobral de Monte Agraço, distr. de Lisboa ||S. 
Martinho, de Recezinhos, conc. de Penafiel, dist. 
do Porto. || S. Sebastião, de Regueira de Pontes, 
cone. e'distr. de Leiria || S. Pedro, de Rubiães, 
conc. de Paredes de Coura, distr. de Vianna do 
Castello. | N. S.º da Conceição, de Salir do Por- 





to, conc. das Caldas da Rainha, distr. de Leiria. 


| || N. S.º da Purificação, de Samuel, cone. de Sou- 


re, distr. de Coimbra. || S. Salvador do Souto, de 
Rebordões, cone. de Ponte do Lima, distr. de 
Vianna do Castello. || Santa Maria Maior, de Ta- 
rouquelta, cone. de Sinfães, distr. de Vizeu. || San- 
ta Christina, de Tendaes, do mesmo conce. e dis- 
tr. | S. João Degolado, de Terrugem, conc. de 
Ciutra, distr. de Lisboa. || S. Thiago da Guarda, 
cone. de Ancião, distr. de Leiria. | Santa Maria, 
de Fregosa, conc. de Barcellos, distr. de Braga. 
[| S. Bartholomeu, de Villa Cì, cone. de Pombal, 
distr de Leiria. || 5. Joño Baptista, de Villa Chã, 
cone. de Espozeude, distr. de Braga. || 5. Pedro, 
de Villarinho e cone. de LouzãÃ, distr. de Coim- 
bra. 
Casaes. Logares nas freguezias: S. Salvador, 
| de Beute, cone. de V. N. de Famalicão, distr. de 
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Braga. || O Salvador, de Bravães, cone. de Ponte 
da Barea, distr. de Vianna do Castelio. || Santa 
Maria, de Canedo, eone. de Celorico de Basto, 
distr. de Braga. || S. Miguel, de Carvalho, do mes- 
mo cone. e distr. || S. Thiago, do Conto, cone. de 
Barcellos, distr. de Braga ||S. Thiago, de Ge- 
nieira, cone. de Ponte do Lima, distr. de Vian- 
na do Castello. || Santos Cosme e Damião, de Ge- 
munde, cone. de Maia, distr. do Porto. || S. Bar- 
tholomeu, de S. Gens, cone. de Fafe, distr. de 
Braga. || S. João Baptista, de S. João de Rei, 
eonc. de Povoa de Lanhoso, distr. de Braga. || 5. 
Thiago, de Lustosa, cone da Louzada, distr. do 
Pórto. || Santa Margarida do Sadão, eone. de Fer- 
reira, distr. de Beja. || S. Romão, de Paredes de 
Viadores, cone. de Mareo de Cauavezes, distr. do 
Porto. || S. Pedro, de Raimonda, eone. de Paços 
de Ferreira, distr. do Porto. || S Pedro, de Riba 
d'Ave, cone. de V. N. de Famalicão, distr. de 
Braga. || S. Thiago, de Ronfe, eone. de Guima- 
rães, distr. de Braga. || Santa Maria, de Villar do 
“Poruo, eone. de Louzada, distr. do Porto. 

Casaes d'Além. Ilha da Madeira; pov. na 
freg. de S. Lourenço, da Camacha, cone. de San- 
ta Cruz, distr. do Fuuehal. || Pov. na freg. de N. 
S.. da Conceição, de Lavos, eone. de Figueira da 
Foz, distr. de Coimbra. || Pov. na freg.de S. Thia- 
go, de Louriçal, eone. de Pombal, distr. de Lei- 
ria. || Pov. na freg. de S. João Baptista e cone. 
de Porto de Moz, distr. de Leiria. 

Casaes de Baixo. Pov. na freg. de N. S.º da 
Vietoria, de Wamalieão, cone. de Pederneira, 
distr. de Leiria. || Pov. na freg. de S. Pedro e 
conc. de Porto de Moz, distr. de Leiria. || Hha da 
Madeira; pov. na freg. de N. S.º da Coneeição, 
de Ribeira da Janella, eone. de Porto Moniz, 
distr. do Fnnehal. || Logar na freg. de S. Marti- 
nho, de Eseariz, eone. de Villa Verde, distr. de 
Braga. 

Casaes de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções na freg de S. Lourenço, de Arneiro das 
Milharicas, cone. e distr. de Santarem. || Duas 
povoações na freg. do Salvador, de Maiorea, eone. 
de Figueira da Foz, distr. de Coimbra. || Duas 
povoações na freg. de X. Thiago, de Rio Meño. 
cone. da Feira, distr. de Aveiro. 

Casaes da Azinheira. Pov. na freg. de S. Mi- 
guel, de Carregueiros, cone. de Thomar, distr. de 
Santarem. 

Casaes Brancos. Pov. na freg. de N. S. dos 
Prazeres, de Aldeia Gallega da Mereeana, eone. 
de Alemquer, distr. de Lisboa. 

Casaes Brancos e Fetaes. Duas povoações 
reunidas na freg. de S. Leonardo, de Athouguia 
da Baleia, eonc. de Peniche, distr. de Leiria. 

Casaes das Camarinheiras. V. Amieira. 
(Caldas da). : 

Casaes da Capellã. Pov. na freg. de N. Se 
da Salvação e eoue. de Arruda dos Viuhos, distr. 
de Lisboa. 

Casaes de Carcavellos. Pov. na freg. de N. 
S.* da Purificação, de Olival, cone. de Villa No- 
va de Orrein, isto de Santarem. 

Casaes dos Castellos. Pov. na freg. de S. 
Fhiago e eone. de Torres Novas, distr. de San- 
tarem. 

Casaes de Cima. Pov. na freg. de Santo An- 
dré, de Gondomar, eone. de Villa Verde, distr. 
de Braga. 

Casaes Cimeiros. Pov. na freg. de N. 5- 
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d'Assumpção e eone. de Proença-a-Nova, distr. 
de Castello Branco. 

Casaes de Dom Braz. Pov. na freg. de N. 
S.. da Esperança, de Alpedriz, eone. de Aleoba- 
ça, distr. de Leiria. 

Casaes do Douro (Antonio José Teixeira, 1.º 
barão dos). Fidalgo eom exereicio na Casa Real, 
por alvará de 18 de agosto de 1869; commenda- 
dor das ordens de Christo e de N. 5.º da Con- 
ecição; medieo-eirurgião pela Eseola Medieo-Ci- 
rurgiea do Porto; proprietario abastado no eon- 
eelho de S. João da Pesqueira, ete. N. a 11 de 
março de 1819. Era filho de Antonio José Tei- 
xeira, proprietario no eoneelho de Sabroza, ei- 
rurgião pela antiga Eseola Cirurgiea, e de sua 
mulher, D. Vieencia Rosa Pereira, Serviu diffe- 
rentes cargos administrativos de eleição popular, 
e foi medieo-cirnrgião do partido municipal da 
Pesqueira, em que prestou bons servicos durante 
2 invasão da eholera-morbus em 1857. Casou em 
1813 eom D, Maria Rita da Veiga, que fallecen 
em 1853, filha de Mauuel Antouio da Veiga Ber- 
nardo e de sua mulher D. Maria Antonia da Vei- 
ga. Passou a segundas uupeias, a 12 de fevereiro 
de 1861, com D. Preciosa Adelaide Montenegro, 
filha de Antonio da Costa Montenegro e de sua 
mulher D. Kita Luereeia Kibeiro. O titulo foi- 
lhe eoneedido por decreto de 9) de dezembro de 
1575, e earta de 11 de maio de 1876. O sen bra- 
zão d'armas é o seguinte: um eseudo partido em 
pala; na primeira à direita as armas dos Tei- 
xeiras, em eampo azul uma eruz de ouro poten- 
tea, vasia de eampo; na segnnda pala á esquerda 
as armas dos Pereiras, em campo vermelho uma 
eruz de prata florida, vasia do eampo; timbre, o 
dos Teixeiras, meio nnieornio da sua eór, eom a 
haste e unltas de ouro, naseente. 

Casaes da Egreja. Pov. ua freg. de Santa 
Maria, de Aehete, cone. e distr. de Santarem. || 
Pov. na freg. de N. 5." da Purificação, de Assen- 
tiz, cone. de Torres Novas, distr. de Santarem. 
| Pov. na ilha da Madcira, freg. de N. S.* da 
Coneeição, de Ribeira da Janella, cone. de Porto 
Mouiz, distr. do Funchal. 

Casaes da Ferreira. Pov. na freg. de S. Lon- 
renço, de Arneiro das Milharigas; coue. e distr 
de ia en, 

Casaes Fundeiros. Pov. na freg. de N. S" 
d'Assumpção e eone. de Proença-a-Nova, distr. 
de Castello l3raneo. 

Casaes Furtados. Pov. na freg. de Santa Ma- 
ria Magdalena e eoue. de Alvaiazere, distr. de 
Leiria. 

Casaes Gallegos. Vov. na freg. de N. 5.º da 
Purificação, de Freixianda, cone. de V, N. de Qu- 
rem, distr. de Santarem. || Pov. na freg. de N. S." 
das Virtndes, de Ventosa, eoue. de Alemquer, 
distr. de Lisboa. || Pov. na freg. de N. S.º dos An- 
jos, de Villa Verde dos I'raneos, do mesmo eone. 
e distrieto. 

Casaes dos Ledos. Pov. na freg. da Exalta- 
ção da Santa Cruz e cone. de Batalha, distr. de 
Leiria. 

Casaes do Monte. Pov. na freg. de Santa Ma- 
ria, de Moledo, eone. de Castro Daire, distr. de 
Vizen. 

Casaes de Mont'Annes. Pov. na freg. de S. 
José, de Alqueidão da Serra, ecre. de Porto de 
Moz, distr. de Leiria. 

Casaes dos Montes, Pov. na freg. de N. 5. 
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da Purificação, de Olival, cone. de V. N. de Ou- 
rem, distr. de Santarem. 

Casaes da Moreta, Pov. na freg. do Espirito 
Santo, de Monsanto, cone. de Torres Novas, distr. 
de Santarem. 

Casaes Novos. Povoações nas freguezias: 
N. S.: das Neves, de Abiul, conc. de Pombal, 
distr. de Leiria, | O Salvador, de Avelleda, 
conc. de Louzada, distr. do Porto. || N. S. do Re- 
clamador, de Casaes, cone. de Thomar, distr. de 
Santarem. || N. S.º d'Assumpção, de Cazével, cone. 
e distr. de Santarem. || S. Thiago e conce. de Tor- 


res Novas, distr. de Santarem. |! Santa Martha, | 
de V. N, da Raiuha, conc. de Azambuja, distr. | 


de Lisboa. 

Casaes dos Pintainhos. Pov. na freg. de N. 
S. da Conceição, de Paio Pelle, conce. de V. N. 
da Barquinha, distr. de Santarem. 


Casaes e Portella. Duas povoações reunidas | 


na freg. de Santa Maria, de Arritana, conc. de 
Poiares, distr. de Coimbra 

Casaes do Porto. Pov. na treg. de S Thiago, 
de Louriçal, cone. de Pombal, distr. de Leiria. 

Casaes Proximos. Ilha da Madeira; pov. na 
freg. de Santo Antonio da Serra, conc. de Santa 
Cruz, distr. do Funchal. 

Casaes do Rego. Pov. na freg. de S. Thiago, 
de Figueiró do Campo, couc. de Sonre, distr. de 
Coimbra. 

Casaes de Revellos. Pov. na freg. de S. Vi- 
cente e conc. de Abrantes, distr. de Santarem. 

Casaes da Ribeira. Pov. na freg. de N S+ 
d'Assumpção, de Cardigos, conc. de Mação, distr. 
de Santarem. 

Casaes da Roda. Pov. na freg. de N. S. da 
Purificação, de Asseiceira, cone. de Thomar, 
distr. de Santarem. 

Casaes da Rola. Pov. na freg. de S. Thiago, 
de Louriçal, cone. de Pombal, distr. de Leiria. 

Casaes de Romeiros. Pov. na freg de N. 5. 
da Graça, de Bogalhos, conc. de Torres Novas, 
distr. de Santarem. 

Casaes de Santo Antonio. Pov. na freg. de 
Santa Suzana, de Mazial, cone. de Torres Ve- 
dras distr. de Lisboa. 

Casaes de S. Jorge. Pov. na freg. de S. Se- 
bastião, de Degracias, cone. de Soure, distr. de 
Coimbra. 

Casaes da Serra. Pov. na freg. de S. Miguel, 
de Milharado, conc. de Mafra, distr. de Lisboa. 

Casaes de S. Silvestre. Pov. na freg. de S. 
Silvestre, cone. e distr. de Coimbra. 

Casaes de Valle Covo. Pov. na freg. do Sal- 
vador, de Bombarral, conc. de Obidos, distr. de 
Leiria. 

Casaes Velhos. Pov. na freg. de S. Estevão, 
de Pereira, conc. de Montemór-o-Velho, distr, 
de Coimbra. 

Casainho. Pov. na freg. de N. S° d'Assum- 
pção, de Cannas de Sabugosa, cone. de Tondella, 
distr. de Vizen.'| Pov. na freg. de $ Pedro de 
France, conc. e distr. de Vizeu. |] Quinta na freg. 
do Salvador, de Trancozellos, conc. de Penalva 
do Castello, distr. de Vizeu. 

 Casaínhos de Baixo. Pov. na freg. de N. 8. 
d'Assumpção, de Espinhel, cone. de Agueda, 
distr. de Aveiro. 

Casainho de Cima. Pov. na freg. de S. Mi- 


guel, de Recardies, cone. d'Agueda. distr. de 
É , g 
Aveiro. 
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Casainhos. Povoacões nas freguezias: S. 
Christovão, de Cabanas, cone. de Carregal do 
Sal, distr. de Vizeu. || S. Saturnino, de Fanhões, 
cone de Loures, distr. de Lisboa. || Santa Mari- 
nha, de Forjies, conc. de Espozende, distr. de 
Braga. | Santa Marinha, de Oleiros, cone. de Villa 
Verde, do mesmo distr. || Quinta na freg. de S. 
Thomé, de Covellas, cone, de Baião, distr. do 
Porto. 

Casal. Familia conlecida em Portugal desde 
os primeiros tempos da mouarchia, que tinha o 
seu solar na quinta do Casal, junto da villa de 
Rates, segundo apparece nos registos de D. João 1. 
Tem por armas, em campo de ouro cinco flôres 


| de liz de vermelho em santor; timbre, uma das 


flóres com um cardo de ouro sobre a folha do 
meio. 

Casal (Diogo Maria da Silva Campos, 2.º con- 
de do). Fidalgo cavallciro da Casa Real, coronel 
honorario do extincto batalhão de caçadores de 
Villa Real; seuhor das casas de Magalhies, na 
villa de Ponte da Barca; da casa de Murça na 
villa d'este uome; da quinta do Casal em Braga. 
N. a 1 de junho de 1821. Era filho de Diogo José 
da Silva Campos, fidalgo da Casa Real por alva- 
rá de 12 de abril de 1826, cayalleiro professo da 
ordem de Christo, capitão-mór das ordenanças de 
Murça, e de sna mulher D, Mathilde Aurelia da 
Silva Nunes. Casou a 29 de novembro de 1850 
com D. Maria Luiza de Barros e Abreu Sousa 
Alvim, 2.º condessa do Casal, em verificação de 
vida concedida no mesmo titulo a seu pae, o 1.º 
conde do Casal, por decreto de 19 de agosto de 
1848. Silva Campos foi 2.º coude d'este titulo pelo 
seu casamento. 

Casal (D. Eugenio do). Formado em Theolo- 
gia pela Universidade de Coimbra, concgo re- 
grante da ordem de Santo Agostinho, e atamado 
prêgador. Era sobrinho do bispo D. Fr. Gaspar 
do Casal. Os seus sermões ficaram manuscriptos. 
Fal. em 1590. 

Casal (Francisco Alvares). Capitão de orde- 
nanças da villa do Barreiro, noricado cm 3 de 


| junho de 1776. Por decreto de 24 de março de 


1797 teve as honras de usar a insignia de caval- 
leiro da ordem de S. Thiago, sem ainda o ser. 
Por decreto de 5 de ontubro de 1798 recebeu o 
habito e o grau de cavalleiro professo, com o alto 
privilegio de poder trazer habito de ouro. Em 17 
de março de 1803 foi nomeado sargento-mór das 
ordenanças, e mais tarde commandaute da caval- 
laria das cinco villas, da Moita c annexas. Um 
seufilho, Francisco Alvares Casal, foi nomeado em 
28 de setembro de 1832 capitão de ordenanças 
do Barreiro; e uma filha, D. Maria Clementina 
Casal, casou com o medico da mesma villa Anto- 
nio Maria Pimenta. 

Casal (D. Fr. Gaspar do). Eremita da ordem 
de Santo Agostinho, doutor e lente de Teologia 
na Universidade de Coimbra, presidente da Mesa 
de Consciencia e Ordens, bispo do Funchal, de 
Leiria e de Coimbra, ete. N. em Santarem em 
1510, fal. cm Coimbra a 9 de agosto de 1584. En- 
trou na ordem dos eremitas de Sauto Agostinho 
em 1524, no convento de Santarem, e professou 
em 1526. Grangeou nome illustre pelo scu talen- 
to no estudo das letras e pelas snas virtudes re- 
ligiosas; leu philosophia em Lisboa, onde estava 
a Universidade, e na sua trasladação para Coim- 
bra foi um dos seus lentes, e dos mais antigos. 
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Ali se doutorou em Thcologia a 19 de março de 
1542. D. João IH o chamou para contessor de 
seu filho, o principe D. João, no anno de 1551, 
havendo-o nomeado pouco tempo antes prégador 
régio, e tambem seu confessor e conselheiro. Fr. 
Gaspar do Casal foi o primeiro presideute do 
tribunal da Mesa da Consciencia c Ordens, pouco 
depois do rei o ter fundado na côrte. O monarcha 
o nomeou bispo do Funchal, sendo sagrado uo 
convento da sua ordem, de Santarem, no mesmo 
anno de 1551. Em 1557 foi promovido para a dio- 
cese de Leiria. Na terceira abertura para 0 con- 
cilio de Trento pelo pontifice Pio IV, em 1560, 
foi elle um dos tres bispos que de Portugal par- 
tiram na primavera do anuo seguinte. Estando 
ainda em Trento desejou ir a Roma visitar o papa, 
e Pio IV reeebeu-o com muitas honras e distin- 
eções. Terminado o eoncilio, regressou a Portu- 
gal, e a 24 de fevereiro de 1564 entrou ua sua 
diocese de Leiria. Edificou desde os alicerces e 
acabon em poucos annos 4 sua custa a egreja 
eathedral d'esta cidade, que é um verdadeiro mo- 
numento. Fundou tambem em Leiria o convento 
de Santo Agostinho, requerendo para isso licen- 
ça d'el-rei D. Sebastião. Erigiu o seminario e fez 
ainda outras obras, como a recdificação da ermi- 
da de N. S.* dos Anjos e a da cgreja parochial de 
S. Estevão. Era muito esmoler, distribuindo pe- 
los pobres tudo quanto possuia. Assistiu em Lis- 
boa ao synodo que fez eelebrar o arcebispo I). 
Jorge d'Almeida em 1574. Por bulla de Gregorio 
XIII, de 21 de dezembro de 1576, foi nomeado 
reformador do convento de Thomar, juntamente 
com o arcebispo de Lisboa e o bispo de Coimbra, 
o que não teve cífeito, por eausa das desgraças 
que sobrevicram ao reino com a morte de D. Se- 
bastião. Mais tarde, em 1579, teve transferencia 
para a dioecse de Coimbra pelo cardeal D. Henri- 
que. Com a morte d'este munarcha, foi nas côórtes 
de Almeirim mandado por embaixador a Madrid 
pelos governadores do reino, em companhia do 
monteiro-mór Manuel de Mello, para suspender 
as armas de Filippe II, com a promessa de se lhe 
guardar illeso o seu direito. Assistiu nas côrtes 
de Thomar para a acclamação do mesmo rei, como 
consta do auto d'estas mesmas côrtes, impresso 
em 1584. Reeolhido ao seu bispado de Coimbra, 
d'onde o tinham afastado os negoeios do rcino, 
ali falleceu, Na Bibliotheca Lusitana, de Barbo- 
sa Machado, vem a relação das obras que escre- 
veu e imprimiu em latim. Pareee que em portu- 
guez só publicou: Carta escripta de Leiria em 
23 de janeiro de 1561 å rainha D. Catharina, per- 
suadindo-a a que não deixe a regencia da monar- 
chia no tempo da menoridade de seu neto el-rei D. 
Sebastião; saiu pela primeira vez nas Memorias 
politicas e militares d'el.rei D Sebastião, por Dio- 
go Barbosa Machado, parte 1.º, livro 2.º eap. 3.º. 

Casal (José de Barros Abreu Sousa e Alvim, 
1.º barão e 1.º conde de). Par do reino por carta 
régia de 15 de dezembro de 1819, de que pres- 
tou juramento e tomou posse na respectiva ca- 
inara em 13 do maio de 1850; do conselho de D. 
Maria II, commendador da ordem de Christo e 
da antiga ordem aa Torre e Espada: eavalleiro 
da ordem de N. S.. da Conceição, condecorado 
com a medalha de 4 campanhas da guerra penin- 
sular, e com a Estrella de Ouro de Montevideu; 
grá-cruz da ordem de Carlos If] de IHespanha; 
commeudador da de S. Mauricio e S. Lazaro, de 
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! Sardenha: condecorado eom as medalhas de lon- 
ra hespanholas, pelas batalhas de Albuera e de 
Vitoria. N. a 8 de outubro de 1793, e fal. a 16 
de outubro de 1857. Era filho de Antonio de Bar- 
ros Abreu Sousa e Alvim, senhor da quinta do 
Casal, na districto de Braga, e de sua mulher, 
D. Maria Luiza de Barros. Assentou praça nore- 
gimento de eavallaria de Chaves cm fevereiro de 
1806, e foi para Coimbra estudar os preparato- 
rios precisos para se matricular na Universida- 
de. Quando se deu a invasão franceza em 1807, 
foi mandado reeolher ao corpo, e eom elle mar- 
clou para Elvas. Sendo em fevereiro de 1811 
despachado alferes para a eavallaria, que então 
estava na Estremadura, assistiu å batalha de Al- 
buera. Eutrou na batalha de Salamanea, e sendo 
promovido a tenente em agosto de 1313, assistiu 
ás batalhas de Vitoria e dos Pyrenéos, passan- 
do depois a França, regressando a Portugal quau- 
do terminou a campanha. Nomeado em 1815 ca- 
pitão para o segundo regimento de cavallaria da 
divisão de voluntarios reacs d'el-rei, fez a guerra 
do Rio da Prata, e pelo seu valor na acção de 
Toledo foi promovido a major em abril de 1817, 
ficando gravemente ferido no ataque de Durão 
Regressando a Portugal cm 1821 á frente d'aquelle 
corpo, estava gozaudo uma licença que pedira, 
quando recebeu ordem para sc apresentar em Bra- 
ga para commandar o regimento de cavallaria n.º 
12, e com elle marchou para Bragança. Em se- 
tembro de 1526 foi promovido a tenente-coronel, 
e deixando-se levar pela sua habitual bravura 
n'uma carga que deu à frente do corpo contra as 
forças do marquez de Chaves, ficou ferido e feito 
prisioneiro. Conduzido para Hespanla e mudado 
depois para Miranda do Donro, conseguiu evadir- 
se com outros companheiros, sendo, porém, en- 
coutrados pelas guerrilhas miguelistas, fôram le - 
vados para Braga e por fim para Miranda. Mais 
tarde pensou em outra evasão, mas d'esta vez 
com melhor exito, porque conseguiu passar o rio 
Donro n'uma jangada perto da Barca d'Alva, e 
reunir-se às tropas do duque da Terceira, que 
andavam em operações na provincia de Traz-os- 
Montes. Em 16 de maio de 1328 foi nomeado pela 
junta commandante das forças que deviam ope- 
rar contra o gencral das armas do Porto, que se 
havia retirado para Penafiel, e depois para a mar- 
gem do rio Tamega, fortificando se na ponte de 
Canavezes. Dirigindo-se a essa ponte, desbara- 
tou o inimigo, e seguindo a Penafiel onde estava 
Gaspar Teixeira, obrigou este a retirar-se, indo- 
lhe no alcanee até às abas de Marão. Voltando 
a Amarante caiu sobre Guimarães, onde D. Al- 
varo da Costa estava reunindo as milicias, e assim 
impediu esse proiceto do gencral miguelista. Emi- 
grando com a divisão liberal, passou å Iuglaterra 
e 4 ilha Terceira, regressando depo.s a Portugal 
na expedição de D., Pedro IV, que veiu desem- 
barcar nas praias do Mindello. Pouco depois foi 
elevado a coronel e logo a brigadeiro em 24 de 
julho de 1833. Tomou parte em differentes com- 
bates, sendo mais tarde nomeado governador da 
praça de Peniche, logar em que se conservou até 
depois da couveução de Evora-Monte. Sendo elei- 
to deputado pela Estremadura em 1836, e estan- 
do no anno seguinte à freute da 7.º divisão mili- 
tar, reuniu-se com o conde de Bomfim em Leiria, 
e depois da acção do Chão da Feira seguiram cs 
marechaes até Bilbestre. Promovido a marechal 
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de campo cm setembro de 1337, pediu a exoue- 
ração do governo de Peniehe, e recolheu-se à 
sua easa no Minho, e ali permaneceu retirado 
completamente da vida publiea, até que por oc- 
easião da revolta da Maria da Fonte foi nomea- 
do governador da proviucia de Traz-os-Montes. 
Reunindo, depois do golpe de estado de 6 de ou- 
tubro, as tropas que se haviam conservado fieis 
ao miuisterio, enceaminhou-se para o Porto, mas 
tendo conhecimento em Vallonga das forças que 
a Junta tinha à sua disposição, retirou para Cha- 
ves seguido por Sá da Bandeira, de que resultou 
a aeção de Valle Passos. Depois d'este encontro 
dirigiu-se novamente para o Porto. constando-lhe, 
porém, que Mae-Donald estava em Braga, para 
ali marehou oecupando a eidade em seguida a 
um sanguinolento combate. Indo logo para Va- 
lença a tomar provisões, tomou parte n'alguns 
movimeutos feitos em frente das tropas do conde 
das Antas e do barão do Almargem, entrou na 
Galliza por Lobios, e atravessando de novo a 
frouteira, desceu por Chaves, Villa Real e La- 
mego a juntar se com o duque de Saldanha. 
Pouco tempo depois terminava a guerra eom a 
convenção de Gramido, assignada em 23 de ju- 
nho de 1847, e o barão do Casal, titulo com que 
fôra agraciado por deereto de 1 de dezembro de 
1836, teve a promoção de commandante da 3.º 
divisão militar, cujo quartel general era no Por- 
to. Conservou-se u'esta commissão até 25 d'abril 
de 1851, em que n'esta cidade sc deu o pronun- 
ciamento da e a favor do marechal Sal- 
danha. O conde de Casal retirou-se de novo para 
a sua easa e ali viveu completamente afastado 
da politiea. Foi elevado a conde por decreto de 
20 de janeiro de 1847. Casou em 26 de novembro 
de 1521 com D. Margarida Iriarte e Somallo 
Aymerik Bioslada de Cocio, natural de Buenos 
Avres, filha do coronel de infantaria, cm Hespa- 
nha D. Felix Iriarte Aymerik Dioslada de Co- 
cio, e de sua mulher, D. Josepha Somallo de 
Iriarte. A condessa do Casal era senhora de 
grande instrucção. Escreveu: Poema epico, dedi- 
cado á nação portugueza pela Condessa do Casal, 
feito no anno de 1839, Porto, 1842, e reimpresso 
em 1849; Branca, drama em 4 actos e 8 quadros, 
Porto, 1847. 

Casal (Manuel Ayres do). Presbytero sceular. 
N. em 1754, fal. em Lisboa depois de 1821. Vi- 
veu por muitos annos no Brazil, d'onde regressou 
em 1821 com el-rei D. João VI; recolhendo-se a 
uma cella da congregação do Oratorio, parece 
que pouco tempo sobreviveu. Foi autor da Coro- 
graphia Brazilica, ou relação historico-geographica 
do reino do Brazil, composta e dedicada a Sua 
Magestade Fidelissima por um Presbytero secular 
do Gran-priorado do Crato, Rio de Janeiro, 1817, 
2 tomos; fez-se nova edição tambem no Rio de 
Janeiro em 1845. 

Casal (Fr. Patricio). Monge eistereicnse. 
N. proximo d'Alcobaça, e deixou manuseripto em 
latim uma Summa de theologia especulativa. 

Casal. Povoações nas freguezias: Santa Eu- 
femia, de Agilde, conc. de Celorico de Basto, 
distr. de Braga. || Santa Maria, de Airão, conc. 
de Guimarães, distr. de Braga. | S. Paio, de Av- 
eiñes, conc. de Amarante, distr. do Porto. || 
S. Martinho, de Areo de Baúlhe, cone. de Cabe- 
ceiras de Basto, distr. de Braga. || S. Martinho, 
de Argoncilhe, conc. da Feira, distr. de Aveiro. 
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| HO Salvador, de Avelleda, cone. de Louzada, 
distr. do Porto | S. Pedro, de Avintes, cone. de 
| V. N. de Gaia, distr. do Porto. || N. 5.º d'Assum- 
pção, de Azias, cone. de Ponte da Barea, distr. 
de Vianna do Castello. || Santa Marinha, de Bar- 
reiros, cone. e distr. de Vizeu. || S. Mamede, de 
Bolho, cone. de Cantanhede, distr. de Coimbra. 
|| Santa Maria, de Borbella, eone. e distr. de 
Villa Real. || Santo André, de Braga-Gondisalves, 
conc. e distr. de Braga. || S. Matheus, de Bunhei- 
ro, cone. de Estarreja, distr. de Aveiro. || S. Thia- 
go, de Burgães, cone. de Santo Thirso, distr. do 
Porto. || S. Nicolau e cone. de Cabceeiras de 
Basto, distr. de Braga || N. S+ do O’, de Cadi- 
ma, eone. de Cantanhede, distr. de Coimbra |] 
S. Martinho, de Cambres, conc de Lamego, distr. 
de Vizeu. || N. 5. da Graça, de Campello, conc. 
de Figueiró dos Vinhos, distr. de Leiria. || O Sal- 
vador, de Campo, cone. de Bareellos, distr. de 
Braga. ! S. Mamede, de Canellas, conc. de Pena- 
fiel, distr. do Porto. || N. S. do Monte, de Capa- 
rica, cone. de Almada, distr. de Lisboa. || O Sal- 
vador, de Castellões, cone. de Tondella, distr. de 
Vizeu. || Santo Izidoro, de Cavernães, conc. e 
distr. de Vizeu. || S. Miguel, de Celavisa, cone. 
de Arganil, distr. de Coimbra || S. João Baptis- 
ta, de Capellos, couc. de Macieira de Cambra, 
distr. de Aveiro. || Santa Eulalia, de Chave, cone. 
de ÁArouea, do mesmo distr. || Santa Marinha, de 
Chorense, cone. de Terras de Bouro, distr. de 
Braga. || S. Miguel, de Christello, conc. de Pare- 
des de Coura, distr. de Vianna do Castello. || 
S. Mamede, de Coronado, conc. de Santo Thirso, 
distr. do Porto. || S. Cosme e conc. de Gondomar, 
distr. do Porto. || Santa Maria, de Duas Egrejas, 
eonc, de Paredes, distr. do Porto. || S. Parede, de 
Fajozes, conc. de Villa do Conde, distr. do Porto. 
| S. Felix, cone. de S. Pedro do sul, distr. de 
Vizeu. | S. Thiago, de Fonte Arcada, cone. de 
Penafiel, distr. do Porto. || S. João Baptista, de 
Fontoura, conc. de Rezende, distr. de Vizeu. |; 
S. Martinho, de Fornello, conce. de Villa do Con- 
de, distr. do Porto. || Santa Maria, de Fregim, 
conc. de Amarante, do mesmo distr. || S. Claudio, 
de Geme, cone. de Villa Verde, distr. de Braga. 
| Santo André, de Gião, cone. da Feira, distr. 
de Aveiro. || S. Miguel, de Gondufe, eonc. de 
Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello. || 
S. Simão, de Gouveia, cone. de Amarante, distr. 
do Porto. || O Salvador, de Grijó, cone. de V. N. 
de Gaia, do mesmo distr. || S. João Baptista, de 
S. João de Areias, cone. de Santa Comba Dão, 
distr. de Vizeu ||S. Julião, de Lobão, cone. de 
Toundella, distr. de Vizeu. || S. Pedro, de Lordo- 
sa, conc. e distr. de Vizeu. || S. Pedro, de Mace- 
da, cone. de O «ar, distr. ae Aveiro. || S. Christo- 
vão, de Mafamude, cone. de V. N. de Gaia, distr. 
do Porto. | Santa Mara Magdalena, eonc. de 
Paredes, distr. do Porto. || S. Miguel, de Mamou- 
ros, cone. de Castro Daire, distr. de Vizen. || 
Santa Christina, de Mançores, cone. de Arouca, 
distr. de Aveiro. || S. Martinho de Mouros, cone. 
de Rezende, distr. de Vizeu. || Santa Christina, 
de Mentrestido, cone. de V. N da Cerveira, distr. 
de Vianua do Castello. | S. Miguel do Matto, 
conc. de Vouzella, distr. de Vizeu. || N. S* da 
Conceição, de Mundão, conc. e distr. de Vizeu. 
|| S. Martinho, de Mozellos, cone. da Feira, distr. 
de Aveiro. | Santa Maria, de Nogueira, conc. de 
Maia, distr. do Porto. || S. Miguel e conc. de Oli- 
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veira de Azemeis, distr. de Aveiro. || S. Migucl, 
de Oliveira do Douro, cone. de Sintães, distr. de 
Vizeu. || Exaltação da Sauta Cruz e conc. de 
Oliveira do Hospital, distr. de Coimbra. || S. Mi 
guel, de Paeinhos, cone. de Penafiel, distr. do 
Porto. || Santa Marinha, de Palmaz, cone. de 
Oliveira de Azemeis, distr de Aveiro. || Santa 
Eulalia, de Palmeira, conuc. de Santo Thirso, 
disti. do Porto. || S. João Baptista, de Parada, 
conc. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. de Vianna 
do Castello. || O Salvador, de Parada e Barbudo, 
cone. de Villa Verde, distr. de Braga. || N. 8.º 
do Loreto, de Paradella, cone. de Sever do Vou- 
ga, distr. de Aveiro. || S. Pedro, de Pedroso, cone. 
de V. N. de Gaia, distr. do Porto. || S. Paio, de 
Perclhal, conc. de Barcellos, distr. de Braga. || 
O Salvador, de Perosinho, conc. de V. N. de 
Gaia, distr. do Porto. || S. André, de Portella, 
cone. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. de Vianna 
do Castello. || S. Thiago, de Prestimo, conc. de 
Agueda, distr. de Aveiro. | S. Mamede, de Rece- 
sinhos, cone. de Penaficl, districto do Porto. || 
S. Martinho, de Recesinhos, do mesmo conc. e 
distr. || S. Martinho, de Reriz,'conc. de Castro 
Daire, distr. de Vizen. || Santa Maria, de Retorta, 
cone. de Villa do Conde, distr. do Perto. || N. 8.º 
das Neves, de Ribafeita, cone. e distr. de Vizcu. 
|| Santa Eulalia, de Rio Covo, cone. de Barecllos, 
distr. de Braga. | S. Pedro, de Rubiães, conc. de 
Paredes de Coura, distr. de Vianna do Castello. 
|| S. Martinho, de Salreu, cone. de Estarreja, 
distr. de Aveho. || Santa Eulalia, de Sande, cone. 
de Villa Verde, distr. de Braga. || S. Pedro, de 
Sébal Grande, conc. de Condeixa-a-Nova, distr. de 
Coimbra. || S. Martinho, de Sejães, cone. de Oli- 
veira de Frades, distr. de Vizeu. || S. Thiago, de 
Sendim, conc. de Felgueiras, distr. do Porto. || 
S. Silvestre, de Silvã de Cima, conc. de Sattam, 
distr. de Vizen.||S. João Baptista e cone. de 
Sinfães, distr. de Vizeu. || N. 8.º d'Assumpção, de 
Sobrado, conc. de Castello de Paiva, distr. de 
Aveiro. || S. Miguel, de Sontello, conc. de Villa 
Verde, distr. de Braga. || Santa Maria, de Tavo- 
ra, cope. de Arcos de Valle-de Vez, distr. de 
Vianna do Castello. || Santa Maria, de Teixeiró, 
cone. de Baião, distr. do Porto. || Santo André, 
de Tellões, conc. de Amarante, do mesmo distr. 
| O Salvador, de Tonda, conc. de Tondella, distr. 
de Vizcu. || O Salvador, de Torre, cone. e distr. 
de Vianna do Castello. || N. S.3 d'Annuneiação, 
de Torre Deita, conc. e distr. de Vizeu. || N. S. 
da Graça, de Torre de Valle de Todos, cone. de 
Ancião, distr. de Leiria. || S. Martinho, de Tra- 
vanca, cone. de Oliveira de Azemeis, distr. de 
Aveiro. || N. S. do Rosario, de Travancinha, cone. 
de Ceia, distr. da Guarda. || S. Migucl, de Tra- 
vassô, conc. de Agueda, districto de Aveiro. || 
O Salvador, de Valdreu, conc. de Villa Verde, 
distr. de Braga. || S. Pedro, de Valle, conc. de 
Arcos de Valle-de-Vez, distr. de Vianna do Cas- 
tello. || Santa Maria, de Vermoim, conc. de V. N. 
de Famalicão, distr. de Braga. || S. Vicente de 
Pereira Jusan, cone. de Ovar, distr. de Aveiro. 
| N. 5.2 da Conceição c conce. de Villa do Bispo, 
distr. de Faro. || Santa Maria, de V. N. da Mnhia, 
cone. de Ponte da Barea, distr. de Vianna do 
Castello. | S. Miguel, de Villar de Murteda, conc. 
e distr. de Vianua do Castello. 

Casal. Logares nas fregnezias: S. João Ba- 
ptista, de Avões, cone. de Lamego, distr. de Vi- 
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zeu. | Santa Maria, de Campanhã, 1.º bairro 
Oriental do Porto. || Santo André, de Canidelo, 
conc. de V. N. de Gaia, distr. do Porto. || Santa 
Maria Magdalena, de Chaviães, conc. de Melga- 
ço, distr. de Vianna do Castello. || S. Martinho, 
de Courel, cone, de Barcellos, distr. de Braga. 
a S. Thomé, de Covellas, cone. de Baião, distr. 
do Porto. || S. Mamede, de Santa Cruz da Trapa, 
cone de S. Pedro do Snl, distr. de Vizeu. || S. Pe- 
dro, de Dornellas, conc. de Boticas, distr. de 
Villa Real. | S. Carlos Borromeu, de Fataunços, 
concelho de Vouzella, distr. de Vizeu. || S. Mi- 
gnel, de Fiscal, conce. de Amares, distr. de Bra- 
ga. || S. João Baptista, de Gamii, cone. de Bar- 
cellos, distr. de Braga. || S. João Baptista, de 
Gondar, cone de Guimarães, do mesmo distr. || 
Santa Maria, de Grade, conc de Arcos de Valle- 
de-Vcz, distr. de Vianna do Castello. |] Santo 
André, de Marecos, conc. de Penafiel, distr. do 
Porto. || S. Mamede, de Marrancos, conc. de Villa 
Verde, distr. de Braga. || S. Romão, de Milhazes, 
cone. de Barcellos, do mesmo distr. || S. Miguel, 
de Milheirós de Poiares, conc. da Feira, distr. 
de Aveiro. || S. Julião, de Moreira de Lima, conc. 
de Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello. 
| N. S. da Expectação, de Nogueira do Cravo, 
cone. de Oliveira do Hospital, distr. de Coimbra. 
| Santa Maria, de Paços, cone. de Melgaço, distr. 
de Vianna do Castello. || Santa Christina, de Pa- 
droeiro, conc. de Arcos de Valle-de-Vez, do mes- 
mo distr. || N. S. d'Annunciação, de Palhaes, 
concelho da Certã, distr. de Castello Branco. || 
S. Mamede, de Parada do Monte, cone. de Mel- 
gaço, distr. de Vianna do Castello. || S. Pedro, 
de Pedome, conc. de V. N. de Famalicão, distr- 
de Braga. || S. Pedro Fins, conc. de Maia, distr. 
do Porto. ! O Salvador, de Penajoia, conc. de 
Lamego, distr. de Vizeu. | S. Vicente, de Pinhei- 
ro, conc. de Penaficl, distr. do Porto. || S. Thia- 
go, de Rande, conc. de Felgueiras, do mesmo 
distr. || S. Miguel, de Ribeiradio, cone. de Oli- 
veira de Frades, distr. de Vizeu. !| S. Christovão, 
de Rio Tinto, conc. de Gondomar, distr. do Por- 
to. || S. Martinho, de Soalhães, conc. de Marco de 
Canavezes, do mesmo distr. || S. Pedro, de Souto, 
conc. de Arcos de Valle-de-Vcz, distr. de Vian- 
na do Castello. || S. João Baptista, de Souto de 
Lafões, conc. de Oliveira de Frades, distr. de 
Vizeu.|| O Salvador, de Villa Cova da Lixa, 
cone. de Felgueiras, distr. do Porto. || Santa Ma- 
ria, de Villa Fria, do mesmo conc. c distr. || 
S. Joño Baptista, de Villa do Souto, cone., e distr. 
de Vizen. | Santa Maria, de Villar do Torno, 
cone. da Louzada, distr. do Porto. || Santo Adrião, 
de Vizella, cone. de Felgueiras, distr. do Porto. 

Casal do Abbade. Pov. na freg. de S. Pedro, 
de Lourosa, conc. de Oliveira do Iospital, distr. 
de Coimbra. 

Casal do Abegão. Pov. na freg. de S. Thia- 
go, de Evora d'Aleobaça, cone. de Alcobaça, distr. 
de Leiria. 

Casal das Aboboreiras. Pov. na freg. de N. 


| S. da Conceição, de Olalhas, cone. de 'Fhomar, 


distr. de Santarem, 

Casal de Aça. Na freg. de Guisande, cone. 
da Feira, distr. d'Aveiro. 

Casal do Adão. Pov. ua freg. de S. José, de 
Alqueidio da Serra e cone. de Porto de Moz, 
distr. de Leiria. 

Casal dos Affonsos. Pov. na freg. de N. S. 
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da Conecição, de Lavos, cone. de Figueira da 
Foz, distr. de Coimbra. 

Casal de Agostinho Alves. Pov. na freg. 
de S. Paulo, de Maçãs de P. Maria, cone. de 
Alvaiazere, distr. de Leiria. 

Casal de Além. Pov. nas freguezias: O Sal- 
vador do Mundo, de Almoster, cone. de Alvaia- 
zere, distr. de Leiria. || S. Lourenço, de Arranhó, 
conc. de Arruda dos Vinhos, distr. de Lisboa. || 
Exaltação da Sauta Cruz e cone. da Batalha, 
distr. de Leiria. || Santa Suzana, de Carapinhei- 
ra, conc. de Montemór-o-Velho, distr, de Coim- 
bra. || S. “Miguel e cone. de Ferreira do Zezere, 
distr. de Santarem. || S. Miguel e cone. de Pencl- 
la, distr. de Coimbra. || N. S.º das Neves, dc 
Pousa Flóres, cone. de Aneião, distr. de Leiria. 
| S. Pedro, de Povolide. cone. e distr. de Vizeu. 
S. João Baptista, de Villa Chã de Sá, do mesmo 
couc. e distr. || Santa Catharina, de Villa Faeaia, 
cone. de Pedrogão Grande, distr. de Leiria || 
S Sebastião, de Vimeiro, cone. de Aleobaça, 
distr. de Leiria. 

Casal do Alho. Pov. na freg. da Exaltação 
da Santa Cruz e cone, da Batalha, distr. de Lei- 
ria. || Pov. na freg. de S. Miguel, de Juncal, cone. 
de Porto de Moz, do mesmo districto. 

Casal de Alpompé. No conc. e districto de 
Santarem. 

Casal do Alvaro. Pov. na freg. de N. S. 
d'Assumpção, de Espinhel, concelho de Agueda, 
distr. de Aveiro. 

Casal do Amaro. Pov. na freg. de S. Sebas- 
tião, de Sernache do Bomjardim, cone. da Certã, 
distr. de Castello Branco. 

Casal de Anja. Pov. na freg. de N. S.: dos 
Milagres, de Vieira, cone. e distr. de Leiria. 

Casal de Anna Bom. Pov. na freg. da Sé c 
cone. de Lamego, distr. de Vizen. 

Casal de Antonio Braz. Pov. na freg. de 
S. Thiago da Guarda, cone. de Ancião, distr. de 
Leiria. 

Casal de Arado. Pov. na freg. de S. Thiago, 
de Penso, cone. de Melgaço, distr de Vianna do 
Castello. 

Casal da Aranha. Pov. da freg. de S. Vicen- 
te, de 'Troviseal, cone. da Certã, distr. de Cas- 
tello Branco. 

Casal de Arão. Pov. na freg. de S. Paio, de 
Loivos do Monte, cone. de Baião, distr. do Por- 
to. || Pov. na freg. do Salvador, de Roge, cone. 
de Macieira de Cambra, distr. de Aveiro. 

Casal do Arco (Quinta do). Na freguczia de 
S. Thiago de Besteiros, cone. de Tondella, distr. 
de Vizeu. 

Casal da Areia. Pov. na freg. de N. S. da 
Conceição, de Lavos, cone. de Pigucira da Foz, 
distr. de Coimbra. || Pov. na freg. de-S. Anto- 
nio, de Salir de Mattos, cone. das Caldas da 
Rainha, distr. de Leiria. 

Casal de Arouca. Pov. na freg. de $. Thiago 
da Guarda, cone. de Ancião, distr. de Leiria. 

Casal Avesso. Pov. ua freg. de Santos Cosme 
e Damião, de Azere, cone. de Arcos de Valle-de- 
Vez, distr. de Vianna do Castello. 

Casal de Avô. Pov. na freg. de S. Martinho 
de Mouros, conc. de Rezende, distr. de Vizeu. 

Casal de Ayres. Pov. na freg. do Salvador, 
de Fojo Lobal, conc. de Ponte do Lima, distr. 
de Vianna do Castello. 

Casal de Baixo. Povoações nas freguezias: 
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N. Sə da Consolação, de Chão de Couce, cone. 
de Ancião, distr. de Leiria. || S: Miguel, de Coim- 
brão, cone. e distr. de Leiria. || Santa Maria, de 
Insalde, cone. de Paredes de Coura, distr. de 
Vianna do Castello. |! S. Lourenço, de Maiorga, 
cone. de Alcobaça, distr. de Leiria. || N. S.º da 
Conceição, de Paialvo. cone. de Thomar, distr. 
de Santarem. || N. S.* da Natividade, de Rio de 
Couros, eoue. de Y. N. de Ourem, distr. de San- 
tarem. || Santa Eulalia, de Ruivos, cone. de Ponte 
da Barea, distr. de Vianna do Castello. 

Casal de Baixo c de Cima. Duas povoações 
nas fregucezias: S. Matheus, de Alváres, cone. de 
Goes, distr. de Coimbra. || Santa Baulalia, de Ba- 
lazar, cone. de Povoa de Varzin, distr. do Porto. 
| S. Miguel e cone. de Ferreira do Zezere, distr- 
de Santarem. || S. Pelagio, de Fornos, cone. de 
Castello de Paiva, distr. de Aveiro. || S. Mathens, 
de Ribeira, cone. de Terras de Bouro, distr. de 


| Braga. || S. João Baptista, de Villar de Bestei- 


ros, cone. de Tondella, distr. de Vizeu. 

Casal de Baixo da Serra. Pov. na freg. de 
N. 8: da Conceição, de Sabacheira, cone. de 
'Fhomar, distr. de Santarem. 

Casal de Barbas. Pov. na freg. de Santa 
Maria Magdalena, de Tureifal, conc. de Torres 
Vedras, distr. de Lisboa. 

Casal da Barraca. Pov. na freg. do Espirito 
Santo, de Egreja Nova do Sobral, cone. de Fer- 
reira do Zezcre, distr. de Santarem. 

Casal do Benzedor. Pov. na freg. da Exalta- 
ção da Santa Cruz e conc. da Batalha, distr. de 
Leiria. 

Casal dos Bernardos. Pov. na freg. de N 
S.a d'Assumpção, de Freixiauda, cone. de V. N. 
de Ourem, distr. de Santarem. 

Casal da Bica. Pov. na freg. de S. Simão, 
de Nesperal, cone. da Certã, distr. de Castello 
Branco. || Pov. na freg. de N. S.º da Conceição, 
de Olalhas, cone. de Thomar, distr. de Santarem. 

Casal do Bispo. Pov. na freg. de N. 5.º do 
Amparo, de Carvalhal, cone. da Certã, distr. de 
Castello Branco. k 

Casal do Boielro. Pov. na freg. de S. Miguel, 
de Juneal, cone. de Porto de Moz, districto de 
Leiria. 

Casal Bom. Povoações nas freguezias: S. João 
Baptista, de S. Joanuinho, cone. de Santa Comba 
Dão, distr. de Vizeu. | S. Martinho, de Reriz, 
cone. de Castro Daire, do mesmo distr. || 5. Mi- 
guel, de Ribeiradio, cone. de Oliveira de Frades, 
do mesmo distr. || S. Martinho, de Saude, cone. 
de Marco de Canavezes, distr. do Porto. || Santa 
Maria, de Ventosa, cone. de Vouzella, distr. de 
Vizeu, 

Casal do Bom Despacho. Pov. na freg. de 
Santo Varão, de Lamarosa, conc, e districto de 
Coimbra. 

Casal de Bostelim. Pov. na freg. de S. Paulo 
de Frades, cone. e distr. de Coimbra. 

Casal Branco. Pov. ua freg. de N. S- d'As- 
sumpção, de Marvilla, cone. e distr. de Santarem. 

Casal da Brava. lov. na freg. de N. S.º da 
Conceição, de Sabacheira, cone. de Thomar, distr. 
de Santarem. 

Casal dos Bufos. Pov. na freg. de S. Joño 
Baptista, de Pedrogão Pequeno, eoue. da Certã, 
distr. de Castello Branco. 

Casal do Cabeço. Na freg. e cone. de Goes, 
distr. de Coimbra. 
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Casal da Caceira. Pov. na freg. de S. Marti- 
uho, de 'Tavarede, cone. de Figueira da Foz, 
distr. de Coimbra. 

Casal dó Callado. Pov. ua freg. de XN. S.º da 
Coneeição, e conc. de Rio Maior, distr. de San- 
tarem. 

Casal do Calvo. Pov. na freg. de Santa Anna, 
de Cumiada, eone. da Certã, distr. de Castello 
Branco. 

Casal dos Carécos. Pov. na freg. de Santo 
Varão, de Lamarosa, cone e distr. de Coimbra. 

Casal do Carrito. Pov. na freg. de Santa 
Catharina, de Anobra, couc. de Condeixa-a-Nova, 
distr. de Coimbra. 

Casal do Castanhelro. Pov. na freg. de N. 
S. da Conecição, de Arega, cone. de Figueiró 
dos Vinhos, distr. de Leiria. 

Casal dos Castanhos. Pov. na freg. de S. Se- 
bastião, de Noiriseas, conce. de Abrautes, distr. 
de Santarem. 

Casal de Ceiça. Pov. na freg. de N. S. da 
Coneeição, de Lavos, eouc. de Figueira da Foz, 
distr. de Coimbra. 

Casal do Cepo. Pov. na freg. de S. Simão, de 
Brogucira, conc. de Torres Novas, distr. dc 
dautarem. 

Casal do Certainho. Pov. na freg. de S An 
tonio, de Marmeleiro, conc. da Ceitã, distr. de 
Castello Branco. 

Casal da Charneca. Pov. ua freg. de Santa 
Maria, de Almoster, cone. e distr. de Santarem. 
| Pov. na freg. de S. Thiago, de Figueiró do 
Campo, cone. de Soure, distr. de Coimbra- 

Casal de Cima. Pov. na freg. de N. S.» do 
Amparo, de Mira, cone. de Porto de Moz, distr. 
de Leiria. | Pov. na freg. de S Miguel, de Rio 
de Moinhos, cone. de Sattam, distr. de Vizen. 

Casal Cimelro. Povoações nas freguczias: 
Santa Maria Magdalena e cone. de Alvaiazere, 
distr. de Leiria. || Espirito Santo, de Tapens, 
cone. de Soure, distr. de Coimbra. || N. S.º da 
Coneeição e couc. de Villa de Rei, distr. de Cas- 
tello Branco. 

Casal do Cimo. Pov. na freg. de S. Miguel, 
de Rio de Moinhos, cone. de Sattam, distr. de 
Vizeu. 

Casal de Cinza, Pov. e freg. de N. 5- da 
Conceição, da prov. da Beira Baixa, cone., com., 
distr. e bisp. da Guarda; 1:125 hab. e 227 fog. 
Tem correio com serviço de posta rural. A pov. 
dista 11 k. da séde do cone. À terra é muito fer- 
til. Pertence å 2.º div. mil. e ao distr. de recrut. 
e res. n.º 12 com a séde em Trancoso. 

Casal do Citrão. Pov. na freg. de N. S.» da 
Coneeição, de Lavos, cone. de Pigucira da Foz, 
distr. de Coimbra. 

Casal dos Claros. Pov. na freg. de S. Paulo, 
de Amor, cone. e distr. de Leiria. 

Casal Comba. Pov. e freg. de S. Martinho, 
da prov. do Douro, cone. da Mealhada, com. da 
Anadia, distr. de Aveiro e bisp. de Coimbra; 
1:876 hab. e 416 fog. Tem esc. para o sexo masc. 
e correio com serviço de posta rural; fabrica de 
telha nacional e fornos de cal. A pov. dista 3 k. 
da séde do cone. D. Manuel deu-lhe foral em 
Lisboa, a 12 de setembro de 1514. Corre aqui o 
rio Cértoma. A terra é fertil e produz bom vi- 
nho, chamado da Bairrada. Tinha camara, juiz 
ordinario, escrivães, ete. Pertence 4 5.º d. m. e ao 
distr. de rec. e res. n.º 23 com a séde em Coimbra. 
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Casal Cordeiro. Pov. na freg. de N. 8.º da 
Conceição e conc. de Villa de Rei, distr. de 
Castello Branco. 
Casal Corne. lov na freg. de S Thiago, de 
Raude, cone. de Felgueiras, distr. do Porto. 
Casal dos Côrtes. Pov. na freg. de S. Thia- 
go, de Rio de Vide, cone. de Miranda do Corvo, 
distr. de Coimbra. 
Casal da Cortiça. Pov. na freg. do Salvador, 
de Barreira, cone. e distr. de Leiria. 
Casal do Coutinho. Pov. na freg. de S. Si- 
mão, de Junqueira, cone. de Villa do Conde, 
distr. do Porto. 
Casal da Cruz. Pov. na freg. de S. Miguel e 
eonc. de Ferreira do Zezere, distr. de Santarem. 
Casal de Deus. Pov. na freg. de S. Pedro, de 
Beberriqueira, couc. de '"Yhomar, distr. de San- 
tarem. 
Casal Diogo. Pov. na freg. de S. João Baptis- 
ta, de Arnoia, cone. de Celorico de Basto, distr. 
de Braga. 
Casal Dita. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Fornellos, cone. de Sinfães, distr. de Vizeu. 
Casal Diz. Pov. na freg. de S Martinho, de 
Pindo, cone. de Penalva do Castello, distr. de 
Vizeu. 
Casal de Domingos João. Pov. na freg. de 
N. 8.º da Natividade, de Rio de Couros, cone. de 
V. N. de Ourem, distr de Sautarem. 
Casal das Donas. Pov. na treg. de S. Pedro, 
de Castello de Penalva, conc. de Penalva do Cas- 
tello, distr. de Vizeu. 
Casal da Egreja. Pov. na freg. de S. Viecn- 
te, de Formnigaes, cone. de V. N, de Ourem, distr. 
dc Santarem. 
Casal da Eira. Pov. na freg. de S. João Ba- 
ptista, de Carvoeiro, cone. de Mação, distr. de 
Santarem. 
Casal de Entre Vallas. Pov. na freg. de 5. 
Thiago, de Figueiró do Campo, conc. de Soure, 
distr. de Coimbra. 
Casal da Ermida. Pov. na freg. de S. José, 
de Alqueidão da Serra, cone. de Porto de Moz, 
distr. de Leiria. 
Casal d'Ermio. Pov. e freg. dc Santo Anto- 
nio, da prov. do Douro, conc. c com. da Louzã, 
distr. e bisp. de Coimbra; 416 hab. e 99 fog. Tem 
cse. do sexo masc., correio com serviço de posta 
rural, permutando malas com a Louzã; fabrica de 
papel. A pov. dista 7 k. da séde do cone. Esta 
freg. chamava-se antigamente Casal de Ermijo 
ou Ermigio, depois teve o nome de Casal do Er- 
mo, e hoje, oficialmente, é conheeido por Casal 
d'Ermio. Até 1759 foi da easa dos duques de 
Aveiro, ficando depois para a Corôa. À terra é 
fertil, eria muito gado e tem muita caça. Perten- 
ce à 5.º div. mil, e ao distr. de reernt. e res. n.º 
23, com a séde em Coimbra. 
Casal da Escusa, Pov. na freg. do Espirito 
Santo, de Castello, cone. da Certã, distr. de Cas- 
tello Branco. 
| Casal da Esperança. Pov. na freg. de S.Mar- 
tinho, de Tavarede, cone. da Figueira da Foz, 
distr. de Coimbra. 

Casal de Esporão. Pov. na freg. de S. Pedro 
de France, cone. e distr. de Vizeu. 

Casal de Estevão. Pov. na freg. de Santa 
Maria, de Gemeos, cone. de Gnimarães, Braga. 

Casal de Estime. Pov. na freg. de S. Miguel, 

| de Monte, conc. de Fafe, distr. de Braga. 
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Casal da Estrada. Pov. na freg. de S. Pedro 
e cone. da Certã, distr. de Castello Branco. || Pov. 
na freg. do Espirito Santo, de Egreja Nova do 
Sobral, conc. e distr. de Santarem. 

Casal da Funiqueira. Pov. na freg. da Exal- 
tação da Santa Crnz e conc. da Batalha, distr. de 
Leiria. 

Casal da Farroeira. lov. na freg. de N. S. 
da Graça, de Areias, conc. de Ferreira do Zeze- 
re, distr. de Santarem. 

Casal do Farto. Pov, na freg. de S. Antonio, 
de Fatima, conc. de Villa Nova de Ourem, distr. 
de Santarem. 

Casal Ferreiro. Pov. na freg. de S Louren- 
ço, de Sande, conc. de Guimarães, distr. de Braga. 

Casal dos Ferreiros. Pov. na freg. de Santa 
Margarida, de Arrabal, conc. c distr. de Leiria. 
il Pov. na freg. de N. S. da Graça, cone. de Pe- 
drogão Grande, distr. de Leiria. 

Casal das Figueiras. Pov. na freg. de Santa 
Catharina, de Anóbra, conc. de Condeixa-aNova, 
distr. de Coimbra. || Pov. na freg. de Santo Va. 
rão, de Lamarosa, cone. e distr. de Coimbra. 

Casal dos Folles, Pov. na freg, de S. Miguel, 
de Colmeias, cone. e distr. de Leiria. 

Casal da Fonina. Pov. na freg. de S. José, 
de Alqneidão da Serra, conc, de Porto de Moz, 
distr. de Leiria. 

Casal da Fonte. Povoações uas freguezias: 
N. 5. da Purificação, de Assentiz, conce. de Tor- 
res Novas, distr. de Santarem. | Pov. na freg. de 
S. Vicente, de Formigacs, conce. de V. Nova de 
OQurem, do mesmo distr. || Pov. na freg. de N. 5.º 
da Conceição, de Lavos, conc. da Figueira da Foz, 
distr. de Coimbra. 

Casal Formoso. Pov. na freg. de N. S.* da 
Conceição e conc. de Villa de Rei, distr. de Cas- 
tello Branco. 

Casal do Frade. Pov. na freg. do Salvador, 
de Pombceiro, cone, de Arganil, distr. de Coim- 
bra. I| Por. na freg. de S. Romão, de Mouriz, conc. 
de Paredes, distr. do Porto. 

Casal das Fragosas. Pov. na freg. de S. Thia- 
go, de Evora d'Alcobaça, conc. de Alcobaça, dist. 
de Leiria. 

Casal da Francisca. Pov. na freg. de N. S. 
da Graça, conc. de Pedrogão Grande, distr de 
Leiria. 

Casal das Freiras, Pov. na freg. de S. Mi- 
guel, de Licêa, conc. de Montemór-o-Velho, distr. 
de Coimbra. 

Casal Fundeiro. Pov. na freg. de N. S.* da 
da Graça, de Aguas Bellas, conce. de Ferreira do 
Zezere, distr. de Santareir. 

Casal do Fundo. Pov. na freg. de S. André, 
de Codeçoso, cone. de Celorico de Basto, distr. 
de Braga. || Pov. na freg. de S. Miguel, de Rio de 
Moinhos, cone. de Sattam, distr. de Vizeu. 

Casal do Gago. Pov. na freg. de S. Miguel de 
Poiares, conc. de Poiares, distr. de Coimbra. 

Casal do Gaio. Pov. na freg. de N. S.a do 
Pranto, de Arazede, cone de Montemór-o-Velho, 
distr. de Coimbra. 

Casal Gellego. Povoações nas freguezias: N. 
S^ do Rosario, de Marinha Grande, conc. e dist. 
de Leiria. || N. 5. da Conceição, de Lavos, cone. 
de Figueira da Foz, distr. de Coimbra. 

Casal dos Gallegos. Pov. na freg. de N, S. 
d'Assumpção, de Freixianda, cone. de V. N. de 
Ourem, distr. de Santarem. 
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Casal Garcia. Pov. na freg. de S. Martinho c 
cone. de Penafiel, distr. do Porto. É 

Casal de Goda. Pov. na freg. de S. Pedro, de 
Ferreira, conc. de Paços de Ferreira, distr. do 
Porto. 

Casal de Godinho. Pov. na freg. do Salvador, 
de Taboado, cone. de Marco de Canavezes, distr. 
do Porto. 

Casal de Gravellos. Pov. na freg. de Santa 
Maria, de Adoufe, conc. e distr. de Villa Real. 

Casal do Grillo. Pov. na freg. de 5. Louren- 
ço de Golães, conc de Fafe, distr. de Braga. 

Casal da Hera. Pov. na freg. de Santa Ma- 
ria, de Nine, cone. de V. N. de Famalicão, distr. 
de Braga. 

Casal de Ima. Pov. na freg. de S. Vicente, de 
Branca, cone. de Albergaria-a-Velha, distr. de 
Aveiro. 

Casal do Jacinto. Pov. na freg. de N. S> da 
Conceição, de Paio Pelle, cone. de V. N. da Bar- 
quinha, distr. de Santarem. 

Casal de João. Pov. ua freg. de S. João Ba- 
ptista, de Tocha, cone. de Cantanhede, distr. de 
Coimbra. 

Casal de João Bom. Pov. na freg. de N. Se 
da Graça, da Torre de Valle de Todos, conce. de 
Ancião, distr. de Leiria. 

Casal do João Dias. Pov. na freg. de S. José, 
de Alqneidão da Serra, cone. de Porto de Moz. 
distr. de Leiria. 

Casal de João Fernandes. Pov. na freg. de 
S. Thiago da Guarda, cone. de Aucião, distr. de 
Leiria. 

Casal do Juzão. Pov. na freg. de N. S. da 
Natividade, de Silgueiros, cone. e distr. de Vizen. 

Casal da Ladeira. Pov. na freg. de N. S. 
do Desterro, de Pousos, conce. e distr. de Leiria. 

Casal Larangeira. Pov. na freg. de Santa 
Enlalia, de Rio de Moinhos, conce. de Arcos de 
Valle-de-Vez, distr. de Vianna do Castello. 

Casal da Legoa Pov. na freg. de Santa Ca- 
tharina, de Anóbra, conce. de Condeixa-a-Nova, 
distr. de Coimbra. 

Casal do Lobo. Pov. na freg. de Santo Anto- 
nio dos Olivacs, conc. e distr. de Coimbra. 

Casal dos Lobos Pov. na freg. de N. S.º dos 
Milagres, de Vicira, eonc. e distr. de Leiria. 

Casal de Loivos. Pov. e freg. de S. Bartho- 
lomeu, da prov. de Traz os-Montes, conc. e eom. 
de Alijó, distr. de Villa Real, bisp. de Lamego; 
2:018 hab. c 166 fog Tem esc. para o sexo masc. 
e est. post. À pov. dista 12 h. da séde do conc. e 
está situada n'um alto, proximo do rio Pinhão, 
na margem direita do Douro. O abbade de Goi- 
vães apresentava o vigario, que tinha 405000 
réis de renda. Foi viila e eouto hoje extinctos. 
DP. Affonso [II deu-lhe foral, pelos annos de 1260. 
Corre proximo, ao sul, o rio Douro. Pertence à 
9.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 13 
com a séde em Villa Real. 

Casal do Louco. Pov. na treg. de S. Thiago 
da Guarda, conc. de Ancião, distr. de Leiria. 

Casal do Lucas. Pov. na freg. de S. Sebas- 
tião, de Sernache de Bomjardimn, cone. da Certã, 
distr. de Castello Branco. 

Casal da Luiza. Pov. na freg. de S. Pedro e 
| conc. de Porto de Moz, distr. de Leiria. 

Casal Maior. Pov. na freg. de Santa Eulalia, 
de Lanhezes, conc. c distr. de Vianna do Cas- 
| tello. 
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Casal Maninho. Pov. na freg. de S. Thiago, 
de Penso, conc. de Melgaço, distr de Vianna do 
Castello. 

Casal do Marachão. Pov. na freg de S. Thia- 
go, de Figuciró do Campo, cone. de Soure, distr. 
de Coimbra. 

Casal Marinho. Pov. na freg. de S. Marti- 
nho, de Fajões, conc. de Oliveira de Azemeis, 
distr. de Aveiro. 

Casal do Marquez. Pov. na freg. de S. Se- 
bastião, de Vimciro, conc. de Alcobaça, distr. de 
Leiria. 

Casal do Marra. Pov. na freg. da Exaltação 
da Santa Urnz e cone. da Batalha, distr. de Leiria. 

Casal da Matta. Pov. ua freg. do Espirito 
Santo, de Egreja Nova do Sobral, conce. de Fer- 
reira do hezere, distr. de Santarem. |! Pov. na 
freg. de Paio Mendes, do mesmo cone. e districto. 

Casal Matto. Pov. na freg. de S. Martinho 
de Moiros, conc. de Rezende, distr. de Vizen. 

Casal de Matto. Povoações nas freguezias: 
S. Pedro e cone. de S. Pedro do Sul, distr. de 
Vizeu. || S. Martinho, de Aviz, cone. de Marco de 
Canavezes, distr. do Porto. || O Salvador, de For- 
nos, conc. da Feira, distr. de Aveiro || Santa 
Maria, de Villa Boa do Bispo, cone. de Marco de 
Canavezes, distr. do Porto. 

Casal Mattos. Pov. na freg. de S. João Ba 
ptista e conc. de Sinfães, distr. de Vizen. 

Casal dos Mattos. Pov. na freg. de N. S.º do 
Desterro, de Pousos, cone. o distr. de Leiria. 

Casal Mau. Povoações nas freguezias: S. 
Thiago, de Fonte Arcada, conc. de Penaficl, distr. 
do Porto. || S. Vicente, de Pinheiro, do mesmo 
cone. e distr. || S. Cypriano, cone. c distr. de Vi- 
zen. 

Casal Meão. Povoações nas freguezias: S. 
Fhiago, de Lourosa, cone. da Feira, distr. de 
Aveiro. || N. S.a da Natividade, de Silgueiros, 
cone. e dista. de Vizeu. 

Casal do Meio. Povoações nas fregnezias: S 
Miguel, de Anreade, conc. de Rezende, distr. de 
Vizeu. || Santa Snzana, de Carapinheira, cone. de 
Montemór.o-Velho, distr. de Coimbra | S. Mi- 
guel, de Rio de Moinhos, cone. de Sattam, distr. 
de Vizeu. | N. 8.º d'Assnmpção, de Semide, conc. 
de Miranda do Corvo, distr. de Coimbra. 

Casal Melhe. Pov. na freg. do Salvador, de 
Campo, cone. de Barcellos, distr. de Braga. 

Casal Mendo. Pov. nas fregnezias: S. Vi- 
cente, de Alcafache, conc. de Mangualde, distr. 
de Vizeu. | N. 8: da Purificação, de Currellos, 
cone. do Carregal do Sal, do mesmo districto. 

Casal Menino. Pov. na freg. de S. João Ba- 
ptista, de Espite, cone. de V. N. de Ourem, distr. 
de Santarem. 

Casal de Mide. Pov. na freg. de S. Pedro, de 
Sobreira, conc. de Paredes, distr. do Porto. 

Casal da Moirisca. Pov. na freg. do Salva- 
dor, de Pombeiro, cone. de Arganil, distr. de 
Coimbra. 

Casal dos Moleiros. Pov. na freg. de N. 8. 
d'Assumpção, de Freixianda, cone. de V. N. de 
Ourem, distr. de Santarem. 

Casal Mondinho. Pov. na freg. de S Thiago 
de Cassnrrães, couc. de Mangualde, distr. de Vi- 
zen. 

Casal Monte. Pov. na freg. de Santa Maria, 
de Retorta, conc. de Villa do Conde, distr. do 
Porto. 
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Casal do Monte. Povoações nas freguezias 
S. Mignel, de Argivac, conc. de Povoa de Var- 
zim, distr. do Porto. || S. Miguel, de Colmeias, 
cone. e distr. de Leiria. || Santa Maria, de Fiães, 
conc. da Feira, distr. de Aveiro. || Santo Izidoro, 
de Romariz, do mesmo cone. e distr. || S. João 
Baptista e conc. de Villa do Conde, distr. do 
Porto. 

Casal do Monteiro. Pov. na freg. de Santa 
Quiteria de Méca, cone. de Alemquer, distr. de 
Lisboa. 

Casal do Mosteiro. Pov. na freg. de N. S. 
d'Assumpção, de Semide, conc. de Miranda do 
Corvo, distr. de Coimbra. 

Casal do Mouco. Pov. na freg. do Salvador 
do Mundo, de Almoster, cone. de Alvaiazere, distr. 
de Leiria. || Pov. na freg. de Santa Maria dos An- 
jos, conc. de Vieira, distr. de Braga. 

Casal da Murteira. Pov. na freg. de S. João 
Evangelista, de Villa de Mattos, cone. e distr. de 
Coimbra. 

Casal dos Nabos. Pov. na freg. de Santo 
Alcixo do Becco, coic. de Ferreira do Zezerc, 
distr. de Santarem. 

Casal dos Netos. Pov. na freg. de N. S.” do 
O", de Cadima, cone. de Cantanhede, distr. de 
Coimbra. ; 

Casal de Nique. Pov. na treg. de S. Pedro, 
de Villa Frescainha, cone. de Barcellos, distr. de 
Braga. 

Casal da Nogueira. Pov. na freg de S. Pe- 
dro e conc. de Porto de Moz, distr. de Leiria. 

Casal Novo. [ovoações nas freguczias: $. 
Thiago, de Almelaguez, conc. e distr. de Coimbra. 
IS. João Baptista e conc. de Almeirim, distr. 
de Santarem. || S. Matheus, de Alváres, cone. de 
Goes, distr. de Coimbra, || N. 5.º da Graça, de 
Arcias, conc. de Ferreira do Zczerc, distr, de 
Santarem || O Salvador, de Avelleda, conc. de 
Louzada. distr. do Porto. || Exaltação da Santa 
Crnz e conc. da Batalha, distr. de Leiria | N. S> 
do Reclamador, de Casaes, cone. de Thomar, 
distr. de Santarem. || S. Sebastião, de Cepos conc. 
de Arganil, distr. de Coimbra. || S. Martinho, de 
Cocujães, cone. de Oliveira de Azemeis, distr. 
de Aveiro. | S. Pedro, de Condeixa-a-Velha, 
conc. de Condeixa-a-Nova, distr. de Coimbra. || 
S. Sebastião, de Cumicira, conc. de Penela, 
distr. de Coimbra. || Santa Maria, de Ferreiros, 
conc. e distr. de Braga. | N. S.º da Annunciação 
e conc. da Lourinhã, distr. de Lisboa. || S. Sil- 
vestre e conc. da Louzã, distr. de Coimbra |] 
S. Paulo, de Maçãs de D. Maria, cone. de Alvaia- 
zere, distr. de Leiria. || S. Lonrenço, de Maiorga, 
conc. de Alcobaça, distr. de Leiria. || S. Sebas- 
tião, de Meño do Campo, conc. de Montemór-o- 
Velho, distr. de Coimbra. || N. S5. da Piedade, 
de Monte Redondo, conc. e distr. de Leiria. || 
N. 5a da Visitação, de Ourem, cone. de V. N. 
d'Ourem, distr. de Santarem. || N. 8.º do O, de 
Paião, cone. de Figueira da Foz, distr. de Coim- 
bra. || S. João Baptista, de Pedrogão Pequeno, 
conc. da Certã, distr. de Castello Branco. || 
S Lourenço, de Pias, cone. da Louzada, distr. do 
Porto. || 8 Martinho e conc, de Pombal, distr. de 
Leiria. ! N. ï. do Desterro, de Pousos, conc. e 
distr. de Leiria. | S. Mamede, de Quiaios, conc. 
de Figucira da Foz, distr. de Coimbra. I| Santa 
Marinha, de Remelhe, cone. de Barcellos, distr. 
de Braga. || S Christovão, de Rio Man, cone. de 
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Villa do Conde, distr. do Porto. || S. João Baptis- 
ta, de Sernande, conc. de Felgueiras, do mesmo 
distr. || S. Thiago e cone. de Soure, districto de 
Coimbra. 

Casal Novo. Logares nas freguezias: S. Pau- 
lo, de Amor, conc, e distr. de Leiria. || N- 8.º da 
Purificação, de Assciceira, conc. de Thomar, 
distr. de Santarem. || S. Miguel, de Carregueiras, 
do mesmo cone. e distr. || S Miguel, de Juneal, 
conc. de Porto de Moz, distr. de Leiria. | S. Pe- 
dro, de Lomar, conc. e distr. de Braga. || S. Mar- 
tinho, de Paços de Gaiolo, cone de Marco de 
Canavezes, distr. do Porto. || S. Thiago, de Ran- 
de, cone. de Felgueiras, do mesino distr. || S. An- 
tonio, de Salir dos Mattos, conc. das Caldas da 
Rainha, distr. de Leiria. ||“ Vicente, de Tro- 
viscal, conce. da Certã, distr. de Castello Branco. 
Santa Maria, de Ulme, conc. da Chamusca, distr. || 
de Santarem. | N. 8.º da Conceição e cone. de 
Villa de Rei, distr. de Castello Branco. 

Casal Novo do Rio. Pov. na freg de Santa 
Maria e cone. de Montemór-o-Velho, distr. de 
Coimbra. 

Casal Odeiro. Pov. na freg. de S. Pedro de 
France, cone. e distr. de Vizen. 

Casal do Oleiro. Pov. na freg. de S. Pedro 
e conc. de Porto de Moz, distr. de Leiria. 

Casal da Ordem. Pov. na freg. de N. S> 
d'Assumpção e conc, de Proença-a-Nova, distr. 
de Castello Branco. 

Casal da Ortiga. Pov. na freg. de S. Thia- 
go, de Evora d'Aleobaça, cone. d'Alcobaça, distr. 
de Leiria. 

Casal de Ouro. Poy. na freg. de S. João Ba- 
ptista e conc. do Cartaxo, distr, de Santarem. || 
Pov. na freg. do Salvador, de Paço de Sonsa, 
conc. de Penaficl, distr. do Porto. 

Casal da Ouzenda. Pov. na freg. de N. 5 
da Purificação, de Ventosa, cone. de Vonzella, 
distr. de Vizcu. 

Casal do Paço. Pov. na freg. de S. Thiago, 
de Figuciró do Campo, cone de Soure, distr. de 
Coimbra. 

Casal dos Padilhas. Pov. na freg. de Santo 
Varão, de Lamarosa, conc. e districto. de Coin- 
bra. 

Casal da Painça. Pov. na freg. de S. Thia- 
go, de Figueiró do Campo, cone. de Sourc, distr. 
de Coimbra. 

Casal Palo. Povoações nas freguezias: Santo 
Marinha do Zezere, conc. de Baiño, distr. da 
Porto. || Santo André, de Varzea da Ovelha, cone. 
de Marco de Canavezes, do mesmo districto. 

Casal de Paiva. Pov. na freg. de S. Thiago, 
de Rio de Vide, cone. de Miranda do Corvo, distr. 
de Coimbra. 

Casal de Palhaes. Pov na freg. de N. S.” da 
Annuneiação, de Palhaes, conc. da Certã, distr. 
de Castello Branco. 

Casal do Paul. Pov. ua freg. de Santa Maria, 
d'Almoster, cone. e distr. de Santarem. 

Casal do Pavão. Pov. na freg. de Santo Va- 
rão, de Lamarosa, cone. e distr. de Coimbra. 

Casal do Pedro. Povoações nas freguezias: 
N. 8º da Graça, de Aguda, conc. de Figueiró 
dos Vinhos, distr. de Leiria. || S. Simão, de Jun- 
queira, cone. de Villa do Conde, distr. do Porto. 

Casal Pequeno. Pov. na freg. do Salvador e 
cone. de Miranda do (Corvo, distr. de Coimbra. 





Casal do Pereiro. Pov. na freg. de S. Thia- | 
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go, de Evora d'Aleobaça, cone. d'Aleobaça, distr. 
de Leiria. 

Casal e Pereiro. Duas povoações reunidas 
na freg. de S. Miguel, de Facha, conc. de Ponte 
do Lima, distr. de Vianna do Castello. 

Casal de Pero Affonso. Pov. na freg. de 
N. S. da Conceição, de Olalhas, cone. de T'ho- 
mar, distr. de Santarem. 

Casal da Pinheira. Pov. na freg. de N. S> 
da Conceição, de Ribeira Branca, cone. de Tor- 
res Novas, distr. de Santarem. 

Casal do Pinheiro. Povoações nas freguczias: 
S. Thiago, de Evora d'Aleobaça, conc. de Aleo- 
baça, distr. de Leiria. || O Salvador, de Barrei- 
ra, conc. e distr. de Leiria. j| N. S- do Reelama- 
dor, de Casaes, conc. de Thomar, distr. de San- 
tarem. || N. S. d'Assumpção, de Freixianda, conc. 
de V. N. d'Ourem, do mesmo districto. 

Casal do Pinto. Pov. na freg. de S. Miguel e 
cone. de Penella, distr. de Coimbra 

Casal Porteiro. Pov. na freg. de S. Thiago, 
de Cossourado, conc. de Barcellos, districto de 
Braga. 

Casal da Povoa. Pov. na freg. de S. Silvestre 
e conc. de l,ouzã, distr de Coimbra. 

Casal do Queijo. Pov. na freg. de S. Thiago, 
do Louriçal, conc. de Pombal, distr. de Leiria. 

Casal Queimado. Pov. na freg. de Santo An- 
tonio. de Marmeleiro, conc. da Certã, distr. de 
Castello Branco. 

Casal da Quinta. Pov. na freg. de N. S.! dos 
Milagres, cone. e distr. de Leiria. 

Casal da Rainha. Pov. na freg, do Salvador 
do Mundo, de Almoster, cone. de Alvaiazere, 
distr. de Leiria || Pov. na freg. de S. Miguel e 
cone, de Ferreira do Zezere, distr. de Santarem. 

Casal dos Ramos. Pov. na freg. de Santo 
André, de Cella, cone. de Alcobaça, distr. de 
Leiria. 

Casal da Raposa. Pov. na freg. de N. S. dos 
Milagres, cone. e distr. de Leiria. 

Casal do Raposo. Pov. na freg. de S. José, 
de Alqueidão da Serra, conc. de Porto de Moz, 
distr. de Leiria. 

Casal Real. Pov. na freg de S. Paio, de Gue- 
ral, cone. de Barcellos, distr. de Braga. 

Casal de Rei. Pov. na freg. de Santa Eulalia 
e cone. de Paços Ferreira, distr. do Porto. 

Casal de Rei. Povoaeões nas freguezias: N. 
S. d'Assumpção, de Cannas de Sabugosa, conc. 
de T'ondella, distr. de Vizeu. || S. João Baptista, 
de Pelmá, cone. de Alvaiazere, distr. de Leiria. 

Casal das Relvas. Pov. na freg. de N. 5. 
d'Assumpção, de Ourondo, cone. da Covilhã, distr. 
de Castello Branco. 

Casal do Relvas. Pov. da freg. da Exaltação 
da Santa Cruz e conc. da Batalha, distrieto de 
Leiria. A 

Casal da Renda. Pov. na freg. de S. Thiago, 
de (Carvalhaes, cone. de S. Pedro do Sul, distr. 
de Vizen. 

Casal Ribeiro (José Frederico do Casal Ri- 
beiro, 2.º conde de). Fidalgo da Casa Real, caval- 
leiro da ordem de Carlos HA, de Ilespanha; ba- 
charel tormado em Direito. N. em Lisboa a 28 
de abril de 1851. E” filho do 1.º conde do mesmo 
titulo, José Maria Caldeira do Casal Ribeiro, e 
de sua mulher, D. Maria da Conceição Quintella 
Emauz. Serviu de delegado do procurador regia 
na comarea de- Mafra, sendo depois ouvidor do 
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Junta do Credito Publico, e Caixa Geral dos 
Depositos. Como filho primogenito foi-lhe veri- 
ficada a segunda vida no titulo concedido a seu 
pae. Casou com D. Emilia da Costa Ramos, filha 
de Thomaz da Costa Ramos, capitalista e pro- 
prietario em Lisbea, e de sua mulher, D. Joaquina 
da Silva Freire Ramos. 

Casal Ribeiro (José Maria Caldeira do Ca- 
sal Ribeiro, 1.º conde de). Estadista, conselheiro 
de Estado effectivo, ministro plenipotenciario de 
primeira classe, par do reino vitalicio, por carta 
régia de 8 de setembro de 1865, de que preston 
juramento e tomou posse na respectiva camara 
na sessão de 7 de novembro do mesmo anno; mem- 
bro da Academia Real das Seienetas de Lisboa, 
socio da Academia de Historia de Madrid; grà- 
eruz da ordem de Christo, e das seguintes ordens 
estrangeiras: Alberto o Valoroso, de Saxonia; 
Legião de Honra, de França; S. Gregorio Magno, 
de Roma; Roza, do Brazil, que lhe foi concedida 
pelo imperador D. Pedro H em 1870; Carlos HH, 
de Hespanha. Bacharel formado em Direito pela 
Universidade de Coimbra, deputado em diversas 
legislaturas, abastado proprietario em Lisboa, 
ete. N. n'esta eidade a 15 de abril de 1825, fal. 
em Madrid à 14 de junho de 1596. Era filho de 
dosé Vicente Caldeira do Casal Riheiro, fidalgo 
cavaleiro da Casa Real, pelo alvará de 4 de ja- 
neiro de 1328, desembargador da Casa da Sup- 
plicação, com exercicio na Relação e Casa do 
Porto; «avallviro professo na ordem de Clrristo, 
bacharel formado em Leis, abastado proprietario, 
casado com D. Maria Ikenriqueta Gomes Ribei- 
ro, filha de José Antonio Gomes Ribeiro, desem- 
bargador dos aggravos da Supplicação. Cursou a 
faculdade de Direito, de 1545 a 1848, e ninguem 
conquistou n'aquella cpoea maior consideração 
do corpo docente, nem maiores e melhores rela- 
ções entre os condiscipulos. Casal Ribeiro cera 
egualmente estimado por todos pelo seu caracter 
nobre e franco, e pelo seu talento excepeional. 
Durante o tempo de estudante, tornou se nota- 
vel pela vehemencia das suas idéas democraticas, 
e fez parte da Junta governativa e revoluciona- 
ria que se formou mwaquella eidgde em 1816 por 
oceasião da patuléa. A convenção de Gramido, 
em 1817, vciu pôr fim å guerra civil, garantindo 
a impunidade dos revolncionarios. O advento da 
segunda republica franceza de 1548 aiuda mais 
lhe despertou as suas idéas democraticas, mos- 
trando-se republicano convicto nos pamphletos 
que publicou: O soldado e o povo, Coimbra, 1945; 
lloje não é hontem, Lisboa, 1848; A Imprensa e o 
Conde de Thomar, Lisboa, 1850. Tendo coneluido 
a sua formatura em 1848, depois d'un curso cheio 
de distincções, regressou a Lisboa, e entrou no 
campo politico como jornalista Creou o jornal À 
Civilisação, de que foi o redactor principal c o 
director politico, onde escreveram tambem La- 
tino Coelho, José Horta, Andrade Corvo, dr. Tho- 
maz de Carvalho, Silva Tullio, e outros escripto- 
res de reconhecido merito. Em 1850 collaborou 
no Atheneu. Posteriormente à Regeneração em 
1+51, Casal Ribeiro, ligon-se a adversarios poli- 
ticos qne tinha combatido duramente, As elei- 
ções d'este anno o levaram 4 camara dos deputa- 
dos na primeira legislatura do novo partido re- 
generador, legislatura que foi breve, mas que se 
tornou notavel pela gravidade das questões que 
se debateram no parlamento. Dosseu debnte nas 
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luetas parlamentares saiu logo vencedor o novel 
deputado; as suas opiniões eram citadas eom au- 
toridade em assumptos, de que só os financeiros 
jubilados se julgavam com direito a diseursar, De 
pois de dissolvido o primeiro parlamento da Re- 
generação, voltou à camara em 1552, seido eleito 
por um dos cireulos de Lisboa; a sua antoridade 
em questões de fazenda foi crescendo progressi- 
vamente, indicando-lhe o logar que mais tarde 
deveria oecupar no ministerio, para que os sens 
amigos politicos o convidassem a tomar parte. 
Nas eleições de 1856, um dos circulos de Lisboa 
novamente o 
elegeu deputa- 






pr PES do, tomando lo- 
sá Ne mae gar nos bancos 
A e da opposição 
- ao ministerio 





presidido pelo 
marquez de 
Loulé; a cama- 
ra e o paiz pu- 
deram então 
apreciar a fe- 
cundidade de 
recursos com 
que Casal Ri- 
beiro servia os 
interesses pu- 
blicos da cansa 
que abragara, 
e o gahinete o 
temeu sempre 
eomo um dos mais valentes adversarios com 
quem tinha de conservar-se constantemente em 
cautelosa defensiva nas Inctas parlamentares. 
Como opposicionista, a sua palavra foi sempre 
energica mas decorosa, e a camara atteneiosa- 
mente o escutava. Ainda voltou À camara nas le- 
|gislaturas de 1859, 1860-1861, 1861-1864, 1865, 
1555 1868, salientando-se sempre como um ora: 
dor de merito superior; alguns dos disenrsos, que 
então se imprimiram, bem demonstravam que à 
mais nobre elevação da fórma se alliava a maior 
clevação da idéa. 2m 1859 foi chamado pela pri- 
meira vez ao ministerio, encarregando se da pas- 
ta da fazenda desde 16 de marco até 4 de julho 
do anno seguinte, 1360, revelando se desile logo 
um economista distineto; apresenton um systema 
finaneciro e umas propostas, que os parlamenta- 
res d'aquella epoca muito apreciaram. Mais tar- 
de, em 1860, no gabinete presidido por Joaquim 
Antonio d'Aguiar, tomou conta da pasta do mi~ 
nisterio dos negocios estrangeiros, gerindo tam- 
bcm o das obras publicas; entrou depois n'wna 
recomposição com Martens Ferrão, para o go- 
verno que se organisou por oecasião da fuzão dos 
partidos historico e regenerador. Em 1865 fôra 
elevado ao pariato, conforme disstmos. O minis- 
terio presidido pelo duque de Loulé, passado 
tempo, o convidou para aeceitar o cargo de mi- 
nistro em Paris, que elle exerceu superiormente, 
couquistando em França numerosas synpathias, 
e representando nobre e dignamente a nação por- 
tugueza. O" diplomata não desmentiu os créditos 
de estadista, antes os exalcou e engrandeceu. Os 
acontecimentos de 19 de maio de 1570, revolta 
| promovida pelo marechal duque de Saldanha, o 
obrigaram a pedir a exoneração, que lhe foi con- 
| cedida; porém, el-rei 1). Luiz, que lhe consagra- 
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va a maior estima èe muito o respeitava, o agra- 
ciou então eom o titulo de conde do Casal Ribei- 
ro, em duas vidas, por deercto de 28 do referi- 
do mez e anno. Era o deeano dos conselheiros 
de listado, para que fôra nomeado em 1872. Pou- 
co tempo antes do seu fallecimento teve a nomea- 


ção de ministro em Madrid. Na sua longa earrci- 


ra parlamentar as suas idéas haviam-se modifi- 
cado, e o ardente pamphletario de 1848, o defen- 
sor da liberdade da imprensa de 1851, tinha-se 
transformado n'um persistente conservador. Ca- 
sal Ribeiro casou em 1850 eom a sr. D). Maria 
da Conceição Quintella Emauz, condecorada com 
a banda da ordem hespanhola das damas nobres 
de Maria Luiza, filho de Ignacio Pedro Quintella 
Emauz, fidalgo da Casa Real, por successão a 
seus maiores, bacharel formado em Leis, antigo 
corregedor e juiz de fóra de Torres Vedras, e de 
sua mulher Ð. Anna José de Castro Correia c SA. 
Casal Ribeiro, em 1859, quando falleceu sua mãe, 
offereceu o donativo de 10:0005000 réis em in- 
ir à Associação Promotora da Educação 
Popular, para o estabelecimento d'uma escola de 
meninas. Esta escola, que tem por titulo o nome 
do seu fundador, foi inaugurada solemucmente a 
23 de janeiro de 1360, e está situada no sitio do 
Beato Antonio, na quiuta denominada a Quinti- 
nha. A escola Casal Ribeiro estava dotada com 
o capital sufhicicnte para manter duas mestras. 
Escreveu: Carta ao presidente da Associação pro- 
motora da educação popular, em que offerece o do- 
nativo de 10:0008000 réis em inscriuções para o 
fundação de uma escola de meninas na freguesia 
do Beato Antonio, datada de 19 de fevereiro de 
1359, saiu com a resposta em um folheto com o 
titulo: Cartas sobre as escolas populares pelos 
ex mo srs. J. M. do Casal Ribeiro e A. F. de Cas- 
tilho, Lisboa, 1559; Relatorio e projectos apresen- 


tados à camara dos deputados, como ministro da | 


fazenda na legislatura de 1359-1861); veem publi- 
cados nos aros de Lisboa a coutar de 17 de 
janeiro de 1860 ou nos Diarios da Camara, no de 
tambeimm se encontram n'cste anno e nos anterio- 
res, os discursos parlamentares pronunciados nas 
diversas questões em que tomou parte, quer como 
deputado, quer como ministro; Parecer da maio- 
riu da commissão especiul da camara dos deputa- 
dos sobre a proposta do governo åcerea das congre- 
gações religiosas e do ensino, apresentado na ses- 
são de 26 de abril de 1562, Lisboa, 1862; Casal 
Ribciro foi quem redigiu este parecer como re- 
lator da cominissão, e depois sustentou-o na ca- 
mara mum longo discurso, que tambem apparc- 
ceu impresso, com o titulo: Discurso sobrea ques- 
tão dus irmãs da caridade, proferido no parla- 
mento portugucz, cte , precedido de quatro linhas 
pelo seu amigo Telles de Vasconcellos, Lisboa, 1862; 
este discurso foi reproduzido em francez no livro 
Question des suurs de la charité du Portugal, 
(1897-1867) d'aprés la presse et les documents offi- 
ciels, Lisbonne, 1563; Diseurso proferido a 3 de 
fevereiro de 1563 na eamara dos senhores deputa- 
dos (por oceasião da discussão da resposta ao 
discurso da corõa), Lisboa, 1563; Rome et | Eu- 
rope, Quest ce quela eonvention du 15 de septem- 
bre? Lisbonne, 1864; Interpellação sobre os aeon- 
tecimentos occorridos na Guiné portugueza, reali- 
sada na camara dos dignos pares em sessão de 3 
de agosto de 1808, Lisboa, 1868. Tem inuitas poe- 
sias disseminadas em diversos jornacs. 
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Í Casal do Ribeiro. Pov. na freg. de N. S- da 
Natividade, de Rio de Couros, couce. de V. N. 
d'Ourem, distr. de Santarem. 

| Casal Rijo. Pov. na freg. de S. Pedro, de Pe- 
droso, conc. de V. N. de Gaia, distr. do Porto. 

Casal do Rijo. Pov. na freg. de N. S.a da 
Conceição, de Olalaas, cone. de Thomar, distr. 
de Santarem. 

Casal dos Rios. Pov. na freg. de S. Silvestre 
e cone. da Lonzã, distr. de Coimbra. 

Casal da Rabalda, Pov. na freg. de S. Mar- 
tinho, de Tavarede, conc. de Figueira da Foz, 
distr. de Coimbra. 

Casal do Rodinho. Pov. na freg. de 5. Se- 
bastião, de Alfarellos, cone. de Soure, distr. de 

|! Coimbra. 

Casal da Rosa. Pov. na freg. de S. Paulo de 
Frades, cone. c distr. de Coimbra. 

Casal Rulvo, Pov. na freg. de S. Miguel 
c conc. de Penella, distr. de Coimbra. 

Casal Sancho. Pov. na freg. de S. Pedro, de 
Santar, conc. de Nellas, distr. de Vizeu. 

Casal Sandinho. Povoações nas freguczias: 
S. Vicente, de Aleafache, cone. de Mangualde, 
distr. de Vizeu. || N. S.a d'Assumpção, de Senho- 
rim, conc. de Nellas, do mesmo districto. 

Casal de Santa Maria. Povoações nas fre- 
guezias: Santa Columba, de Couto do Mosteiro, 
cone. de Santa Comba Dão, distr. de Vizeu. |] 
S. Antonio, de Fatima, cone. de V. N. d'Ourem, 
distr. de Santarem. 

Casal de Sant'Anna. lov. na freguezia de 
Sant'Anna, de Cumiada, couc. da Certã, distr. de 
Castello Branco. 

Casal de Santo Antonio. Do voações nas fre- 
guezias: Santo Varão, de Lamarosa, cone. e distr. 
de Coimbra. || Espirito Santo, de Avellar, cone. 
de Ancião, distr. de Leiria. 

Casal de Santo Estevão. Pov. na freg. de 
S. Miguel e cone. de Penella, distr. de Coimbra. 

Casal de S. João. Pov. na freg. de Santa 
Catharina, de Anobra, cone. de Condeixa-a-Nova, 
distr. de Coimbra. 

Casal de S Joss, Povoações nas freguezias: 
S. Gens e cone. d'Arganil, distr. de Coimbra. || 
N. 5.» d'Assumpção, de Senhorim, cone. de Nel- 
las, distr. de Vizeu. 

Casal de S. Miguel. Pov. na freg. de S. Vi- 
cente, de Formigaes, cone. de V. N. d'Ourem, 
distr. de Santarem. 

Casal de S, Paio. Pov. na freg. de N. Sa da 
Conceição, d- Lavos, cone. de Figueira da Foz, 
distr. de Coimbra. 

Casal de S. Pedro. Pov. na freg. de S. Thia- 
go, de Figueiró do Campo, cone. de Soure, distr. 
de Coimbra. 

Casal de S. Roque. Pov. na freg. de S. Phia- 
go, de Poiares, conc. de Ponte do Lima, distr. de 
Vianna do Castello. 

Casal de S. Simão. Pov. na freg. de N. 5.º 
da Conceição, de Arega, cone. de Figueiró dos 
Vinhos, distr. de Leiria. : 

Casal de S. Thiago. Pov. na freg. do Salva- 
dor, do Mundo, cone. de Alvaiazere, distr. de 
Leiria. 

Casal de S. Thomé. Pov. na freg. de S. Tho- 
mé e cone. de Mira, distr. de Coimbra. 

Casal dos Seccos. Pov. na freg. de N. 5.º da 
Natividade, de Rio de Couros, conc. de V. N. 

| d'Ourem, distr. de Santarem. 
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Casal da Senhora. Povoações nas freguezias: 
N. 8.º d'Assumpção, de Semide, cone de Miranda 
do Corvo, do mesmo distr. || N. S.º das Neves, de 
Midões, conc. de Taboa, distr. de Coimbra. 

Casal de Senim. Pov. na freg. de Santa Ma- 
ria, de Miranda, cone. de Arcos de Valle-de-Vez, 
distr. de Vianna do Castello. 

Casal da Serra. Povoações nas freguczias : 
S. André e conc. de Mafra, distr. de Lishoa. || 
N. S. d'Assumpção, de S. Vicente da Beira, cone. 
e distr. de Castello Branco. || N. S.* da Oliveira, 
de Tortozendo, cone. da Covilhã, distr. de Cas- 
tello Braneo. 

Casal dos Serralheiros. Pov. na freg. de 
S. Paulo, de Maçãs de D. Maria, conc. de Al 
vaiazerc, distr. de Leiria. 

Casal dos Sete Lenços. Pov. ua freguczia de 
S. Thiago, de Evora d'Alcobaça, cone. de Aleo- 
baça, distr. de Leiria. 


Casal čo Silva. lov. ua freg. de S. José, de | 
Alqueidão da Serra, cone. de Porto de Moz, distr. | 


de Leiria. 

Casal da Silva de Cima. Pov. na freg. de 
S. Silvestre, de Silva de Cima, cone. de Sattam, 
distr. de Vizeu. 

Casal do Sino. Pov. na freg. de Santa Maria, 
de Fregim, conc. de Amarante, distr. do Porto. 

Casal da Sobreira. Pov. na freg. de N. 5. 
d'Assumpção, de Freixianda, cone. de V. N. de 
Ourem, distr. de Santarem. 

Casal Soeiro. Povoações nas freguezias: Kan- 
ta Comba, de Villa Fonche, cone. de Arcos de 
Valle-de-Vez, distr. de Vianna do Castello. || 5. 
André, de Guilhadezes, do mesmo eonc. e dis- 
trieto. 

Casal do Soeiro. Povoações nas freguczias: 
N. 5.” da Consolação, de Chão de Couce, conc. 
de Ancião, distr. de Leiria. || N. 5.º da Concei- 
ção, de Olalhas, conc. de Thomar, districto de 
Santarem. 

Casal Telheiro. Pov. na freg. do Salvador, de 
Souto da Carpalhosa, cone. e distr, de Leiria. 

Casal do Tello, Pov. na freg. de S. João Ra- 
ptista, de Tavora, conc. de T'aboaço, distr. de 
Vizeu. 

Casal do Tem. Pov. na freg. de S. Pedro, de 
Fajozes, cone. de Villa do Conde, distr. do Porto. 

Casal dos Thomazes. Pov. na freg. de S. Pe- 
dro, de Beberriqueira, cone. de Thomar, distr. 
de Santarem. 

Casal da Torre. Pov. na freg. de N. S.º da 
Purificação, de Currellos, conc. de Carregal do 
Sal, distr. de Vizeu. 

Casal de Urmeiro. Pov. na freg. de N. Se 
da Conceição, de Vermoil, cone. de Pombal, distr. 
de Leiria. 

Casal do Valentão. Pov. na freg. de S. José, 
de Alqueidão do Serra, cone. de Porto de Moz, 
distr. de Leiria. 

Casal dos Valentes. Pov.na freg. de S. Thia- 
go da Guarda, conc. de Ancião, distr. de Leiria 

Casal de Valle de Rosas. Pov. na freg. de 
Santo Varão, de Lamarosa, conc. e districto de 

emra. 

Casal do Varella. Pov. na freg. de N. S+ da 
Graça, de Aguas Bellas, conc. de Ferreira do Ze- 
zerc, distr de Santarem. 


Casal dos Vares. Pov. na freg. de S. Sebas- | 


tião, de Moiriseas, conc. de Abrantes, distr. de 
Santarem. 
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Casal Vasco. Pov. e freg. de Sauto Antonio, 
da prov. da Beira Baixa, couc. e com, de Fornos 
de Algodres, distr. da Guarda, bisp. de Vizeu; 
526 hab. e 120 fog. Tem esc. para anbos os se- 
xos e caixa postal. A pov. dista 2 k. da séde do 
cone. e está situada n'uma campina, ao N da serra 
chamada Raza. Era do Infantado. A terra é fer- 
til em milho, ceuteio, castanha e trigo. Pertence 
á 2.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 12, 
com a séde em Trancoso. 

Casal Velho. Povoações nas freguezias: N. 
S. da Graça, de Agueda, conc. de Figueiró dos 
Viuhos, distr. de Leiria. || S. João Baptista, de 
Alfeizerão, conc. de Alcobaça, distr. de Leiria. 
IIS. Thomé, de Lamas, cone. do Cadaval, distr. 
de Lisboa. || S. Martinho e cone. de Pombal, distr. 
de Leiria. || N. S+ dos Remedios, de Reguengo, 
cone. da Batalha, do mesmo distr. || S. Sebastião, 
de Serro Ventoso, cone. de Porto de Moz, do 
mesmo districto. 

Casal Velho. Logares nas freguczias: Santa 
Clara, de Alearavella, cone. de Sardoal, distr. de 
Santarem. || O Salvador do Mundo, de Almoster, 
conc. de Alvaiazere, distr. de Leiria. || N. 5.º da 
Consolação, de Alvados, cone. de Porto de Moz, 
do mesmo distr. || S. Pedro, de Alviobeira, conc. 
de Tlhomar, distr. de Santarem. || N. S. da Con- 
ceição, de Egreja Nova, cone. de Mafra, distr. de 
Lisboa. 

Casal Verde. Pov. na freg. de N. S- do O', 
de Paião, conc. de Figueira da Foz, distr. de 
Coimbra. 

Casal Vermelho. lov. na freg. de S, Chris- 
tovão, de Carangucjcira, conc. e distr. de Leiria. 

Casal Vidona. Pov. na freg. de Santa Colum- 
ba, de Couto do Mosteiro, conc. de Santa Comba 
Dão, distr. de Vizen. 

Casal de Vidro. Pov. na freg. de S. Miguel, 
de Restello, couc. de Penaficl, distr. do Porto. 

Casal do Vieira. Pov. na freg. de N. S.a dos 
Remedios, de Reguengo, cone. da Batalha, distr. 
de Leiria. 

Casal Vielro, Pov. na freg. 
cone. de ilafra, distr. de Lisboa, 

Casal Vistoso. Pov. na freg. de S. Jorge de 
Arroios, 2.º bairro de Lisboa. 

Casal de Vòs. Pov. na freg. de S. Thiago, de 
Areias, conc. de Santo Thirso, distr. do Porto. 

Casal de Zote. lov. na freg. de Santo Alcixo 
do Becco, cone. de Ferreira do Aezere, distr. de 
Santarem. 

Casalão. Pov. na freg. de Santa Maria Magda- 
lena, de Bemposta, cone. de Abrantes, distr. de 
Santarem. 

Casaldaça ou Casal d'Aça. Pov. na freg. de 
S. Mamede, de Guzande, cone. da Feira, distr. de 
Aveiro. 

Casaldeita ou Casal d'Eita. Pov. na freg. do 
Salvador, de Grijó, cone. de V. N. de Gaia, distr. 
| do Porto. || Pov. na freg. de Santa Maria, de Sá, 
conc. de Ponte do Lima, distr. de Vianna do ('as- 
| tello. 

Casaldello ou Casal d'Ello. Povoações nas 
freguczias: S. João Baptista, de S. João da Ma- 
deira, conc. de Oliveira d'Azemeis, distr. de Avei- 

ro. !|S. Thiago, de Ribeira de Fragoas, cone. de 
| Albergaria-a-Velha, do mesmo districto. 
Casaldigo. Pov. na freg. de Santa Mana, de 
Refoios do Lima, conc. de Ponte do Lima, distr. 
| de Vianna do Castello. 


de S. André e 
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Casaldoufe. lov. na freg. de Santa Maria, de | 


Alvora, couc. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. de 
Vianna do Castello. 

Casaleixo. Pov. na freg. de N. S.2 d'Assum- 
pção, de Aboim da Nobrega, cone. de Villa Ver- 
de, distr. de Braga. 

Casalinho. Povoações nas fregnezias: S. Sil- 
vestre, de Aboboreira, conc. de Mação, distr. de 
Santarem. || S. Matheus, de Alváres, cone. de 
Goes, distr. de Coimbra. || N. S.* da Conceição, 
de Aréga, concelho de Figueiró dos Vinhos, dis- 
tricto de Leiria. || Nossa Senhora da Salvação e 
concelho d'Arruda dos Vinhos, districto de Lis- 
boa. || Espirito Santo, de Avellar, concelho de 
Ancião, distr. de Leiria. || N. S. d'Assumpção, de 
Cardigos, cone. de Mação, distr. de Santarem. || 
S. Domingos, de Castanheira, conc. de Pedrogão 
Grande, distr. de Leiria. || N. 8.º da Conceição, 
de Cezimbra-Castello, cone. de Cezimbra, distr. 
de Lisboa. || Santa Eufemia, de Coz, cone. de Al- 
cobaça, distr. de Leiria. || N. Sè da Purificação, 
de IFrcigil, cone. de Rezende, distr. de Vizen. || 
N. S5. da Purificação, de Preixianda, cone. de 
V. N. de Ourem, distr. de Santarem. 4 S. Thomé, 
de Lamas, cone. do Cadaval, distr. de Lisboa. | 
S. Martinho do Bispo, cone. e distr. de Coimbra 
|| S. Mamede, de Matta Moirisca, cone. de Pom- 
bal, distr. de Leiria. || O Salvador e cone. de Mi- 
randa do Corvo, distr. de Coimbra. || S. Christo- 
vão, de Nogueira de Regedoura, cone. da Feira, 
distr. de Aveiro. || N. S.º d'Annunciação, de Ma- 
llacs, cone. da Certã, distr. de Castello Branco. 
| N. S. d'Assumpção e cone. de Pedrogão Gran- 
de, distr. de Leiria. || S. Miguel e cone. de Pe- 
nella, distr. de Coimbra. || S. Martinho e conce. de 
Pombal, distr. de Leiria. || N. 8.º d'Assinnpção e 
conce. de Proença-a-Nova, distr. de Castello Bran- 
co. [| N.S.2 da Conceição, de Sabacheira, cone. de 
'Phomar, distr. de Santarem. || N. 8.º da Purifica- 
cão, de Samuel, cone de Soure, distr. de Coim- 
bra. | S- Pedro, de Varzea de Cavalleiros, conc. 
da Certã, distr, de Castello Branco. || 5. João Ba- 
ptista e conc, de Villa do Conde, distr. do Porto. 
| N. S.* da Purificação, de Villa Maior, cone. de 
S. Pedro do Sul, distr. de Vizeu. 

Casalinho. Logares nas freguezias: N. S.º da 
Graça. de Aguas Bellas, cone. de Ferreira do Ze- 
zere, distr. de Santarem. || S. Silvestre, de Bezel: 
ga, conc. de Thomar, do mesmo distr. || N. 8.º do 
O" do Porto, de Regnengo da Carvocira, conc. de 
Mafra, distr. de Lisboa. || S. Sebastião, de Ser- 
nache do Bomjardim, conc. da Certã, distr. de 
Castello Branco. || S. João Baptista, de Sobral. 
cone. d'Oleiros, do mesmo districto. 

Casalinho das Quintas. Pov.na freg. de Dor- 
nes, conc. de Ferreira do Zezere, districto de 
Santarem. : 

Casalinhos. Povoações nas freguezias: S. João 
Baptista, de Pelmá, conc. d'Alyaiazere, distr. de 
Leiria. || S. Thiago ec cone. de Soure, distr. de 
Coimbra. || S. Vicente de Paul, conc. e distr. de 
Santarem. 





Casalito. Pov. na freg. de N. 5.º Assumpção, | 


e cone. de Penacova, distr. de Coimbra. 
Casalteiro. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Insalde, conc. de Paredes de Coura, distr. de 
Vianna do Castello. 
Casalvaro. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Moz, conc. de Villa Verde, distr. de Braga. 
Casamento. Termo antigo. Pensão annual que 
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certos mosteiros pagavam às senhoras, que eran 
descendentes dos fundadores dos mesmos mostei- 
ros, ou que tinham compra» o padroado ou parte 
d'elle 

Casarão. Monte na freg. de N. S. P Assum- 
pção, de Montonto, cone. de Redondo, distr. de 
Evora. 

Casares. Pov. e freg. de Santa Cecilia, da 
prov. de 'Traz-os-Montes, que está hoje reunida 
à de S. Pedro, de Montonto, cone. de Vinhacs, 
distr, de Bragança. listá situada n'nma ladeira 
fragosa. Eram seus donatarios os condes de Athou- 
guia. Produz centeio, vinho, castanhas c fructa. || 
Povoações nas freguezias: S. João Baptista, de 
Buecos, cone. de Cabeceiras de Basto, distr. de 
Braga. || S. Pedro, de Souto, conc. de Arcos de 
Valle-de-Vez, distr. de Vianna do Castello. | S. 
Pedro, de Valle, do mesino conc. e districto. 

Casaria. Povoações nas freguezias: S. João 
Baptista, de Lobrigos, cone. de Santa Martha de 
Venaguião, distr. de Villa Real. || N. S da Pu- 
rificação, de Olival, cone. de V. N. d'Ourem, distr. 
de Santarem. 

Casarias. Pov. na freg. de Santa Luzia, de 
Vomares, cone. de Arganil, distr. de Coimbra. 

Casario. Pov. na freg. de Santa Catharina, 
de Aguiciras, cone. de Mirandella, districto de 
Bragança. ` 

Casarollas. Pov. na freg. de S Pedre, de 
Canadella, cone. de Amarante, distr. do Porto. 

Casas. Pov. c freg. de Santa Marinha, da 
prov. de Traz-os-Montes; foi até 1855 do cone. 
de Monforte do Rio Lavre, e loje está annexa à 
freg. de S. Pedro, d'Agnas Frias, cone. de Cha-. 
ves, distr. de Villa Real. Fica situada junto å 
serra de Cabellinhos, entre dnas ribeiras, que 
vão desaguar no rio Tamega. A terra é fertil, 
cria muito gado, tem bastante caça, e produz 
inuita lenha. [| Povoações nas freguezias: Santo 
Antonio, cone. e distr. do Funchal, ilha da Ma- 
deira. || S. Bento do Cortiço, cone. de Extremoz, 
distr. de Evora. || O Salvador, de Delães, conc. 
de V. N. de Famalicão, distr. de Braga. || S. Phia- 
go, de Lourosa, conc. da Peira, distr, de Aveiro. 
|| N. S. da Piedade, de Monte Redondo, cone. e 
distr. de Leiria. || Santa Maria, de Morcira de 
Rei, cone. de Trancoso, distr. da Guarda. || N. 
S. da Esperança, de Paderne, cone. de Albnfei- 
ra, distr. de Faro. | O Salvador, de Penajoia, 
cone, de Lamego, distr. de Vizen. 

Casas d'Além. Povoações nas freguezias: 
N. S.a da Conceição, e conc. de Mação, distr. de 
Santarem || N. S.º da Conceição de Sabacheira, 
cone. de Thomar, do mesmo districto. 

Casas Altas. Povoações nas treguezias: Santo 
Aleixo, conc. de Monforte, distr. de Portalegro. 
|| Santa Catharina da Fonte do Bispo, cone. de 
Tavira, distr. de Faro. 

Casas d'Azibreira. Pov. na freg. de S. Bar- 
tholomeu, de Orvalho, cone. de Oleiros, distr. de 
Castello Branco. 

Casas Baixas. Pov. na freg. de Santo Este- 
vão, de Cachopo, cone. de Tavira, distr de Faro. 

Casas Brancas. Povoações nas freguezias: 
S. Salvador e cone. de Alcoutim, distr. de Faro. 
[| S. Thiago, de Louriçal, cone. de Pombal, distr. 
de Leiria. 

Casas da Charneca e Rio Secco. Duas po- 
voações reunidas na freg. de N. 8.º da Conceição, 
de Turquel, conc. de Alcobaça, distr. de Leiria. 
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Casas dos Costas. Pov. ua freg. de S. Sebas- 
tião, de Boliqueime, cone. de Loulé, distr. de 
Faro. 

Casas do Eido. Pov. ua freg. de N. 5.º do 
0º, de Ardegão, cone. de Poute do Lima, distr. 
de Vianna do Castello. 

Casas Flgueiras. Pov. na freg. de N. S. 
d'Assunpção, de Vide, cone. de Ceia, distr. da 
Guarda, ` 

Casas Jurtas. Pov. na freg. de Santa Catha- 
riua da Fonte do Bispo, conc. de Tavira, distr. 
de Faro. 

Casas de Martim Annes. Pov. na freg. de 
S. Sebastião, de Salir, cone. de Loulé, distr. de 
Faro. 

Casas dos Mattos. Pov. na freg. de N. S. 
da Consolação, de Alvados, conc. de Porto de 
Moz, distr. de Leiria. 

Casas dos Montes. Pov. na freg. de Santa 
Maria e cone. de Chaves, distr. de Villa Real. 

Casas Nogueiras, Pov. na freg. de S. Sebas- 
tião, de Carreiras, cone. e distr. de Portalegre. 

Casas da Nora dos Velhos. Pov. ua freg. 
de S. Clemente e cone. de Loulé, distr. de Faro. 

Casas Novas. Povoações nas freguczias: 
O Salvador, de Alcaçovas, conc. de Vianna do 
Alemtejo, distr. de Evora. || S. Bartholomeu, do 
Beato Antonio, 1.º bairro de Lisboa. || S. João 
Baptista, de Brito, conc. de Guimarães, distr. de 
Braga. || S. Thiago, de Burgies, cone. de Santo 
Thirso, distr. do Porto. || S. Thiago, de Candoso, 
conc, de Guimarães, distr. de Braga. | N. S> da 
Conceição, de Cereal, couc. de S. Thiago do Ca- 
cem, distr. de Lisboa. || N. S.a d'Assumpção, de 
Collares, cone. de Cintra, distr. de Lisboa. l 
S. Pedro, de Corval, cone. de Reguengos de Mon- 
saraz, distr. de Evora. || S. João, de Covas, cone. 
da Louzada, distr. do Porto. || Santa Maria e 
cone. de Extremoz, distr de Evora. || S. Pedro, 
de Ferreira, cone. de Paços de Ferreira, distr. 
do Porto. || S. Gregorio, cone. de Arraiollos, distr. 
de Evora. || Sauto André e cone. de Mafra, distr. 
de Lisboa. | S. Martinho, de Manlente, conce. de 
Barcellos, distr. de Braga. || S. Martinho do Bis- 
po, cone. e distr. de Coimbra. || N. 5.º d'Assum- 
pção, de Montouto, cone. de Redondo, distr. de 
Evora. ||S. Sebastião, de Moiriscas, cone. de 
Abrantes, distr. de Santarem || Santa Catltarina, 
de Pardacs, cone. de Villa Viçosa, distr. de Evo- 
ra. || N. 3.º da Annunciação, de Pombalinho, cone. 
de Soure, distr. de Coimbra. || S. Vicente, de Re- 
dondcello, cone. de Chaves, distr. de Villa Real. || 
S. Romão, de Rendufe, conc. de Guimarães, distr. 
de Braga. || Santa Maria, de Retorta, conc. de 
Villa do Conde, distr. do Porto. || S. Sebastião, 
de Salir, cone. de Loulé, distr. de Faro. || Santa 
Maria, de Souto, cone. de Guimaries, distr. de 
Braga. | Santa Maria e conc. de Torres Vedras, 
distr, de Lisboa. 4 S. Braz, de Varzea, cone. de 
Elvas, distr. de Portalegre. 

Casas Novas. Logares nas freguezias: S. Pe- 
dro, de Aboim, conc. de Amarante, distr. do Por- 
to. || N. 8." da Graça, de Aguas Bellas, cone. de 
Ferreira do Zezere, distr. de Santarem. || Santa 
Catharina da Fonte do Bispo, cone. de Tavira, 
distr. de Faro. || S. Thomé, da Correlhã, couc. de 
Ponte do lima, distr. de Vianua do Castello. || 
Santa Maria, de Olivaes, 1.º bairro de Lisboa. 

Casas Novas. Casal na freg. de S. João Ba. 
ptista e conc. de Coruche, distr. de Sautarem. || 
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Casal na freg, de Santa Justa, do mesmo cane, e 
distr. || Herdade na freg. de N. S.a da Luz, de 
Albernoa, cone. e distr, de Beja. || Herdade na 
freg. de S. Pedro, de Monte Vil, cone. de Alca- 
cer do Sal, distr. de Lisboa. || S. Thiago e cone. 
de Castro Marim, distr. de Faro. 

Casas Novas das Marés. Pov. na freg. de 
S. Thiago, cone. de Alandroal, distr. de Evora. 

Casas dos Pires e Casas do Poço. Duas po- 
voações na freg. de N S. da Esperança, de Pa- 
derne, conc. de Albufeira, distr. de Faro. 

Casas Pretas. Pov. na freg de 5. Scbastião, 
de Moiriscas, couc. de Abrantes, districto de 
Santarem. 

Casas da Ribeira. Povoações nas freguezias: 
S. Martinho, de Arrifaua, conc. e distr, da Guar- 
da. || N. 8.º da Conceição e cone. de Mação, distr. 
de Santarem. 

Casas do Rio. Freguezia de S. Marcos Evan- 
gelista, da prov. da Beira Baixa, que actualmente 
está annexa å de S. Sebastião, de Ratocira, conc. 
de Celorico da Beira, distr. da Guarda. Chama- 
va-se antigamente Casas do Rei. Está situada 
uum valle entre vinhas e olivaes, proximo do 
rio Mondego. A terra é bastante fertil. || Pov. ma 
freg. de N. S. da Graça, de Porno Telheiro, 
conc. de Celorico da Beira, distr. da Guarda. 

Casas dos Riscos. Pov. na freg. de N. 5.º da 
Consolação, de Alvados, cone. de Porto de Moz, 
distr. de Leiria. 

Casas da Serra. Ilha da Madeira; pov na 
freg. de S. João Baptista, de Fajã da Ovelha, 
cone. da Calheta, distr. do Funchal, 

Casas do Soeiro. Pov. na freg. de S. Pedro e 
cone. de Celorico da leira, distr. da Guarda. 

Casas Terreas. Pov na freg. de S. Miguel, 
de Creixomil, couc. de Guimarães, districto de 
Braga. 

Casas Velhas. Povoações nas fregueztas: 
N. 3.2 da Graça, de Campello, cone de Figueiro 
dos Vinhos, distr. de Leiria. || N. S.a do Monte, 
de Caparica, couc. d'Almada, distr. de Lisboa. || 
N. 8.º do Reclamador, de Casaes, conc. de Tlo- 
mar, distr. de Santarem. || Santo Audré e cone. 
de Mafra, distr. de Lisboa. 

Casas e Villa Fria. Duas povoações renui- 
das na freg. de N. S.a da Conceição e cone. de 
Silves, distr. de Faro. 

Casato. Pov. do conc. de Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. 

Cascabaço. Pov. na freg. de S. Sebastião, de 
Sernanche do Bomjardim, cone. da Certã, distr. 
de Castello Branco. 

Cascaes (D. Alvaro Pires de Castro, 6.º conde 
de Monsanto, 1.º marquez de). Conselheiro de Es- 
tado e de guerra de DP. João IV, 1). Atlonso VI 
e de Pedro ?1; fronteiro-mór, coudel-mór, contei- 
ro-mór e alcaide-mór de Lisboa, senhor das villas 
de Cascacs, Lourinhã, Ançã, 5. Lourenço do 
Bairro Mousanto e Castello Meudo; administra- 
dor de S. Martinho de Bornes, de Villa de Rer, 
c de Segura da Ordeni de Christo, cte. N. na 
Lourinhã, e fal em Ançãa 11 de julho de 1674, 
Era filho do 5.º conde de Monsanto, D. Luiz de 
Castro, presidente do Paro e conselheiro de Es- 
tado, e de D. Mecia de Noronha A varonia d'esta 
nobre casa teve principio cm D. Affonso, conde 
de Gijon e Noronha, filho bastardo de D- Henri- 
que Il, de Castella, e de D Izabel, sua mulher, 
filha bastarda d'el-rei D. Fernando de Portugal. 
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O appellido de familia Castro é tão antigo, como 
conhecido ein Lespanha. Em Portugal teve prin- 
cipio em I). Alvaro Pires de Castro, irmão de 
D. Ignez de Castro, que foi o primeiro condesta- 
vel de Portugal, conde de Arraiollos, o qual ca- 
sou com D. Maria Ponce de Leon, filha de D. Pe- 
dro Ponec de Leon, senhor de Marchena. D'este 
nobre fidalgo foi segundo neto, por varonia, 
D. Alvaro Pires de Castro, 1.° conde de Monsan- 
to, a quem D. João I concedeu o senhorio de 
Cascaes em 1371, o qual casou com D. Izabel da 
Cunha, neta de João das Regras, e de D. Branca 
da Cunha, que casara com D. Affonso, filho do 
infante D. João, um dos filhos de D. Pedro I e 
de D. Iguez de Castro. Fôram estes os quartos 
avós do primeiro marquez de Cascaes. Nas dis- 
cordias do tempo de D. Affonso VI, seguiu o par- 
tido d'este monarcha, pelo que D. Pedro II, ape- 
nas snbin ao throno, o desterrou para a villa de 
Ançã, doude não quiz mais sair, apezar de Ihe 
ter sido levantado o cxilio, e ali morren, já em 
muito avançada edade. O marquez de Caseacs 
fòra nomeado em 1643 embaixador de P. João 
1V, para ir a França dar os pezames à viuva de 
Luiz NIM, sendo então elevado a marquez de 
Caseaes, em 19 de uovembro d'esse anno, ficando 
os primogenitos com o titulo de conde de Mon- 
santo, apenas nascessem. Casou duas vezes: a 
la com D. Maria de Portugal, sua prima, filha 
de D. Mannel de Portugal, irão de Ð. Affonso 
de Portugal, 2.º conde de Vimioso, de quem teve 
D. Joanna Ignez de Portugal, que casou com o 
2º conde d'Aveiras P. Luiz da Silva Tello de 
Menezes. Casou em segundas nupcias, em 1637, 
com DÐ. Barbara Iistephania de Lara, dama da 
rainha D. Izabel de Bourbon, filha de I). Antonio 
de Athaide, 2º conde da Castanheira, e de sua 
segunda mulher, D. Barbara de Lara, filha do 
3.º marquez de Villa Real, D. Pedro de Menezes. 
D'este matrimonio nascen D Luiz Alvares de 
Castro, que foi o 2.º marquez de Cascaes. Deixou 
em manuseripto: Instrurção a seu filho natural 
Fr. Murtinho de Castro, Religioso de S. Jeronymo. 
As armas dos marquezes de Cascaes cram seis 
ruellas azues em campo de prata em duas palas, 
e por timbre meio leão de ouro. 
"Cascaes (D. Luiz Alvares de Castro Noronha 
Sousa e Athaide, 7.º conde de Monsanto, e 2.º mar- 
quez de). Conselheiro de Estado e de Guerra de 
D. Pedro H e de D. João V, alcaide-mór de Lis- 
boa, ete. N. a 7 de novembro de 1614, fal. em 
Lisboa a 27 de julho de 1720. Era filho do 1.º 
imarquez de Cascaes, D. Alvaro Pires de Castro, 
e de sna segunda mulher, D. Barbara Estepha- 
nia de Lara. Aos senhorios e mais bens que her- 
dou da casa de scu pae, juntou alguns que per- 
tenciam a sua mãe como o senhorio do Panl de 
Boquilobo, da familia dos Castros, e o morgado 
dos Athaides, que era da easa da Castanheira, 
etc. Viajou pela Inglaterra, Allemanha, Roma e 
Veneza. Em 1695 esteve em Paris, como embai- 
xador extraordiuario na eôrte de Luiz XIV. Ca- 
sou em 1644 com D. Joanna Continho, filha de 
D. Antonio de Menezes, 1.º marquez de Marial- 
va, e de sua mulher, D. Catharina Coutinho, nas- 
cendo d'este matrimonio o 3.º marquez de Cas- 
caes, D. Manuel José de Castro. Deixou em ma- 
nuscripto, entre outros estudos, o seguinte: Ar- 
vores de costedos dos Soberanos da Europa. 
Cascaes (Joaquim da Costa). General de di- 
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visão, tendo pertencido à arma de artilharia, 
antigo professor de desenho de architectnra, de 
perspectiva e topograplia militar no Real Colle- 
gio Militar e addido à Escola do Iixereito; ea- 
valleiro da ordem de S. Bento de Aviz, poeta, 
jornalista, escriptor dramatico, ete, N. em Avei- 
ro à 29 de ontubro de 1815, fal. em Lisboa a 7 
de março de 1898. Curson em 1831 os cursos ma- 
thcmatteos na antiga Academia de Mariniia. Em 
1861 era major graduado, passando a cffectivo 
em 1363, sendo promovido a tenente-coronel em 
1865, a eoronel em 1871, e a general de brigada 
em 1876, tendo o posto de general de divisão 
quando fallcecu. Costa Cascaes foi encarregado 
pelo governo de escrever a historia da guerra 
dos francezes 
em Portugal, 
desde 1501 
até 1814, mas 
infelizmente 
a doença que 
o assaltou, o 
impediu de 
levar a cffei- 
to essa en- 
presa. Pelo 
nisterio da 
guerra se 
malou pôr 
a concurso o 
mesmo encar- 
go pela por- 
taria de d de 
janeiro de 
1886, transcripta na ordem do exercito publicada 
Diario do Governo, de 16 do referido mez. Em 
1562, lembrou ao ministro da guerra, então o 
visconde de Sá da Bandeira, a conveniencia de 
se erigir na serra de DBussaco um padrão comme- 
morativo da batalha que se realison ali em 1810. 
Este padrão vein a inangurar-se no anno de 1873 
(V. Bussaco, Batalha do). Tambem se deve à sua 
iniciativa o padrão que se levanton no alto 
"Alhandra, commemorando a batalha das linhas 
de Torres Vedras em dezembro de 1816. Costa 
Cascaes esereveu muitos artigos sobre assumptos 
litterarios, historicos e scientificos, em diversas 
publicações, como o Archivo pittoresco, Jornal do 
commercio, Mosaico, Panorama, Archivo univer- 
sal, Irevista universal lisboncnse, cte: escreven 
relatorios de commissões de serviço publico de 
que foi encarregado, ete. Oceupon um logar in- 
portante na historia do nosso theatro, não só 
pelo merito das suas peças, mas pelo cunho 
essencialmente portugucz dè todas as snas pro- 
ducções. Todos os seus trabalhos dramaticos se 
representaram, na maior parte, no theatro de 
D. Maria. Ultimamente, em 1905, a Livraria Mo- 
derna fez uma edição em 6 volumes das suas pc- 
ças, que são as seguintes: em 5 aetos: O alcaide 
de Furo, O castelo de Faria, O valido, À lei dos 
morgados, À caridade, À inauguração da estatua 
equestre; em 4 actos: A pedra das carapuças; em 
3 actos: Geraldo sem sabor ou uma noite de Santo 
Antonio na praça da Figueira; em 2 actos: O es- 
trangeirado, Neri russo nem turco, Nem Cesar nem 
Joo Fernandes; em 1 acto: O Mineiro de Cas- 
caes; O Carnide ou um camarada do marquez de 
Sá, scena dramatica. A nnica peça que se não 
representou, foi A intuguração da estatua eques- 
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tre, pclas difficuldades que existem para a leva- 
rem convenientemente à seena. À proposito d'cs- 
ta peça e dos desgostos, que na carreira drama- 
tica bastante soffreu, publicou Costa Cascaes no 
Jornal do commercio, de 29 de abril de 1862, uma 


declaração, acompanhada de reflexões da redac- | 


cão. I um artigo importante. Publicaram-se 
tambem nos nltimos annos 2 volumes das suas 
poesias, que estavam dispersas em diversos jor- 
naes. Escreveu mais: Impressos e manuscriptos 
relativos à Historia da guerra peninsular e seus 
preliminares, lisboa, 1366; é um catalogo com- 
prehendendo impressos em nespanhol, portuguez, 
allemão, italiano, inglez e franeez, e manuscri- 
ptos e desenhos existentes nos archivos de Portu- 
gal e de Iespanha; Noções de topographia e de 
perspectiva para os alumnos do real collegio mili- 
tar, Lisboa, 1868; Mappa da Força dos corpos 
de 1.2 linha do exercito portuguez, que combateram 
nas 280 acções da guerra peninsular, com declara- 
ção dos mortos, feridos, prisioneiros e extraviados, 
Lisboa, 1572; Partes ofhciaes, Lisboa, 1872; são 
as da batalha do Bussaco; Mappa da Força que 
guarnecia us linhas de Lisboa no dia 29 de outu- 
bro de 1810, em que o exercito inimigo já estava 
em frente das mesmas linhas, Lisboa, 1872; O an- 
tibarbas, poema; Elogio historico do engenheiro 
Manuel da Maia, lido na sessão da associação dos 
architectos e archeologos, em 25 de março de 1867; 
Deseripção do edificio de Mafra e apreciação ar- 
chitectonica. No Diario Ilustrado de 1873, pu- 
blicou uns folhetins curiosos com o titulo de 
Batalha de Nive, 8, 10, 11, 12 e 13 de dezembro 
de 1813. 

Cascaes /D. Luiz José Thomaz de Castro No- 
ronha Athaide e Sousa, 10.º conde de Monsauto e 
4º marquez de), Fidalgo da Casa Real, filho se- 
gundo do 3.º marquez d'este titulo, D. Manuel 
José de Castro, e de sua mulber D. Luiza de 
Noronha. N. a 18 de setembro de 1717, fal. a 14 
de março de 1745. Foi o 10.º conde de Monsanto, 
por ter fallecido seu irmão mais velho ainda em 
creança, D. José Maria Leonardo de Castro, 9.º 
conde de Monsanto, que nascera a 26 de julho de 
1714, e morrera com pouco mais d'um auno, a 30 
d'agosto de 1815. Por morte de seu pae, ficou 
herdeiro de toda a sua casa poderosissima. 
D. João V lhe concedeu o titulo de marquez de 
Cascaes, por carta de 22 de setembro de 1738, 
dando-lhe o tratamento de sobrinho. Dois dias 
antes havia casado com 1) Joanna Perpetua de 
Bragança, irmã do 1.º duque de Alafões, D. Pe- 
dro Ilenrique de Braganca e Sousa, e filha de 
D. Miguel e de sua mulher, D. Luiza Casimira 
de Sousa, herdeira da casa de Arronches. D. João 
V concedeu à marqueza de Cascaes as honras c 
prerogativas de duqueza, por carta datada de 20 
de setembro de 1738, proprio dia do casamento, 
cm que lhe declara que logrará a sua antigui- 
dade de 23 de junho d'aquelle anno, para haver 
de preceder às duquezas que o fôssem depois 
d'esta mercê. O 4.º marquez de Cascaes fallecen 
sem successão legitima; illegitima teve a D José 
de Castro, que foi freire da ordem de S. Thiago 
do convento de Palmella, onde professou em 1753. 

Cascaes (D. Manuel José de Castro Noronha 
Athaide c Sousa, 8.º conde de Monsanto e 3.º mar- 
quez de). Do conselho de listado e de Guerra de 
D. João V e gentil-lomem da sua camara; mes- 
tre de campo de infantaria e geueral de batalha, 
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postos em que servin com reputação na guerra 
da suecessão em 170f, governador e capitão ge- 
neral do reino do Algarve, e governador da Torre 
de Belem. N. a 25 de dezembro de 1666, fal. a 
29 de agosto de 1742. Era filho do 2.º marquez 
de Cascaes, D. Luiz Alvares de Castro, e de sua 
mulher, D. Joanna Coutinho. Herdou toda a im- 
portante casa de seu pae, a que juntou ainda mui- 
tos morgados, tanto em Portugal como no Brazil. 
Casou em 13 de dezembro de 1699 com D. Luiza 
de Noronha, dama do paço, filha de P. Pedro 
Antonio de Noronha, 1.º marquez d'Angeja, e de 
sua mulher, D. Izabel Antonia de Mendonça. 

Cascaes (D. Manuel Telles da Gama, conde 
de). Fidalgo da Casa Real; filho do 9.º e ultimo 
marquez de Niza, D. Domingos Francisco Xa- 
vier Telles da Gama Castro Noronha Atlaide 
Silveira e Sousa, e de sua mulher, D. Maria 
Constança de Saldanha da Gama, filha dos 7.º: 
condes da Ponte, Manucl de Saldanha da Gama 
Mello e Torres Guedes de Brito e D. Joaquina 
de Castello Branco. Foi agraciado com o titulo 
de conde de Cascaes, em 1898, por occastão das 
festas com que se commemorou o 4.º centenario 
da descoberta do caminho para a Índia. 

Cascaes (Fr. Pedro da Conceição). Theologo. 
N. em Cascaes a 2 dc março de 1691, fal. na 
segunda metade do seculo xvrm. Professou na 
ordem de S. Franeiseo a 13 de maio de 1709. 
Passou á ilha da Madeira, regeu theologia na 
sua ordem; foi confessor das freiras de Santa 
Clara, de Lisboa, qualificador do Santo Officio, 
examinador das Tres Ordens Militares, e consul- 
tor da Bulla da Cruzada. Escreveu e imprimiu 
um discurso em latim. 

Cascaes. Villa da prov. da Estremadura, séde 
de conc., com., distr. e patriare. de Lisboa Teve 
duas freguezias, a da Resurreição de Christo e 
a de N. S. da Assumpção, até 1755; ficando, 
porém, completameute arruinada a egreja da 
Resurreição pelo terremoto do 1.º de novembro 
d'este anno, a freguezia ficou annexa å de N. 5: 
d'Assumpção, unica que existe desde aquella 
epoca. Não se sabe ao certo o nome do fuudador 
de Cascaes, nem a data da sua fundação. Blu- 
teau, no supplemento ao seu Vocabulario, publi- 
cado em 1427, diz que principiara duzentos an- 
nos antes, pouco mais ou menos, dando-lhe à 
seguinte origem: «Os primeiros habitantes fôram 
uns pobres pescadores de redes, os quaes para 
as lançarem ao mar, primeiro as mascaravam 
com folhas de aroeira, que punliam alguns dias 
de molho em tinas on talhas grandes, oude imet- 
tiam as rêdes. Foi-se povoando a villa cada vez 
mais, e assim tambem as tinas on talhas, a que 
estes homens chamavam casqueir s, e ainda hoje 
tem os nomes de casqueiros. D'ahi parece vem 
o uome de Cascaes, porque perguntavam uns aos 
outros: Incascaste já ? corrupto vocabulo dos 
Cascaes.» Pinho Leal, no vol. 11 do Portugal an- 
tigo e moderno, não se conforma com o que diz 
Bluteau, e julga se caso averiguado a existeucia 
da villa já no tempo dos romanos, sendo então 
n'essa epoca uma povoação importante com O 
nome de Cascale, que o decorrer dos seeulos cor- 
rompeu em Cascaes. A'cerea da fundação da villa 
tambem ha erro evidente em Buteau, pois que 
o primeiro foral Ihe foi dado em 9 de janeiro de 
1151 por D. Aflonso Ienriques, sendo confirmado 
em 1189 por D. Sancho I, e Blutean parece re- 
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ferir-se sómente ao foral novo dado por D. Ma-| e de clegante construeção, tendo no remate 3 


nuel em 15 de uovembro de 1514, exactamente | 
duzentos aunos antes da publicação do supple- 
mento do Vocabulario. ('ascaes está situada á 
beira d'uma enseada formada pelo oceano; tem 
um clima muito ameno e saudavel, é abrigada 
do norte pela serra de Cintra, e possue excellente 
estrada para Lisboa. E” atravessada ao centro 
por um pequeno rio, onde se vêem duas pontes, 
rio que nasce na serra de Cintra, e a que vnl- 
rarmeute se chama o rio da villa. A costa de 
Jascaes é toda formada de rochedos a pique, 
onde estão situados os fortes de 3. João do Es- 
toril e da Ruia, hoje abandonados; existiram 
aluda ontros fortes, como o de Santo Antouio, 
em que está aetualmente o chalet do sr. João 
Martins de Barros; o da Conceição, no logar da 
Castelhana, onde vêmos hoje o sumptnoso cltalet 
dos srs. duques de Palmella; o forte de Santa 
Catharina, proximo do antigo casino, em que se 


lanterna, de 16 luzes fixas, que se avistam a 
grande distancia, Na fortaleza, hoje mais conhe- 
cida pela eidadella, fizeram-se importantes obras 
no eomego do seculo xix, para aquartelar o re- 
gunento de Cascaes, infantaria 19, creado por 
decreto de 3 de dezembro de 1808. Este regi- 
mento distinguiu-se sempre desde a sna institui- 
cão até 4 capitulação de Evora Monte em 1843, 
sendo então dissolvido por ser partidario do 
governo absoluto, assim como acontecen a todo o 
exercito miguelista. A fortaleza ainda é hoje um 
posto militar de muita importancia; é praça d'ar- 
mas maritina, defeudida por mn castello e dois for- 
tes com toda a solidez No castello tem quarteis 
para 5:000 homens de todas as armas, eapella de 
N. 8.3 da Victoria, duas grandes cisternas, fossos 
e contra-muralhas. Nos ultimos annos fizeram-se 
grandes melhoramentos na forialeza, sendo tam 
bem reparada a capella. A familia real costuma re- 
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vê a propriedade do sr. Agostinho d'Orrellas e 
Vasconcellos; o forte Novo c o de Santa Martha, 
tendo junto um farol, e ambos cstes fortes estão 
situados no caminho que conduz à Boca do In- 
feruo, e o forte de 3. Roque, no Estoril, que ficava 
proximo do chalet do fallecido Andrade 'Torre- 
zão, que ainda se conserva, e cra conhecido pela 
casa da serra. Todas estas fortificações que de- 
fendian Cascaes, datam, na maior parte, do tempo 
de D. João IV, havendo, porém, algumas ainda 
mais antigas, construidas de 1481 a 145, no 
reinado de D. João Il. No forte da Guia está 
collocado um farol, junto ao qual existe uma 
capella com a invocação de N. 8.º da Gnia. To- 
dos os annos se celebram ah duas festas, uma 
feita pelo povo dºAlmoçageme no ultimo domingo 
d'agosto, e outra pela Associação humanitaria e 
recreativa de Cascaes, no dia de S. João, 24 de 
Junho. À capella da Guia foi construida em 1570 
por Antonio Ribeiro da Fonseca, que fallecen 
em ÍSI, e ali ficou sepultado. Tanto a capella 
como o farol fôram recdificados em 1810 pela 
Junta do Commercio, a cargo da qual estava a 
direcção dos faroes. O farol serve de guia 
para as embarcações que demandam a barra em 
dias escuros e de nevoeiro. 1 mina torre solida 
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sidir uo palacio que ha dentro da cidadella, dnran- 
te a estação baluear, e foi alt qne falleceu el-rei 
D. Luiz a 19 de outubro de 1834. No local onde 
está o telegrapho semaphorico, houve n'ontro 
tempo uma ermida, onde os presos politicos da 
eidadella iam ouvir missa. O senhorio de Cas- 
eaes fei creado em 1371 por D. Fernando L, 
na pessoa de D. Alvaro Pires de Castro, 
1.º condestavel do reino e irmão de D. Ignez de 
Castro. Mais tarde, D. João 1 doou a villa ao 
jurisconsulto João das Regras, doação que pas- 
sou depois a sua filha, D. Brauca da Cunha, ca- 
sada com D. Affouso, filho do infante 1). João, 
que era filho de D. Pedro I e de D. Ignez de 
Castro. Uma filha d'essa senhora, D. Izabel da 
Cuuha, veiu a casar cont o 1.º conde de Monsan- 
to, em cuja casa continuou o senhorio de Cas- 
caes, sendo o 6.º conde de Morsanto, tambem 
chamado D. Alvaro Pires de Castro, o 1.º mar- 
quez de Cascaes. Por carta regia de 30 de no- 
vembro de 1605, dirigida à camara de Lisboa, 
declarou Filippe IL que, desejando incorporar ua 
Corôa a villa de Cascaes, mandara tratar com o 
conde de Monsanto, donatario d'ella, dando-lhe 
entre outras mercês a Aldeia de Ociras, embora 
esta fósse da jurisdieção da cidade. O fecho da 
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earta é de ordens terminantes, mas não sabemos 
se se cumpriram. O solar dos donatarios edificou-a 
se no alto da villa em 15%8, mas o terremoto de 
1755 arruinou-o completamente. Ainda assim, nas 
suas ruinas se organisou o quartel das tropas 
francezas commandadas por Junot, cm 1801, e das 
tropas portuguczas em 1831. Porém o solar dos 
primitivos senhores de Cascaes parece ter sido 
o local onde hoje se vê o sitio do Castello e as 
rnas que lhe ficam proximas. O ultimo marquez 
de Niza, D. Domingos da Gama, herdou a casa 
do marquez de Caseacs, o antigo solar foi vendido 
a José Carlos Mardel, que depois o vendeu ao 
capitalista José Maria Eugenio d'Almeida, que o 
passou ao architecto Evaristo, que finalmente o 
vendeu ao finado titular conde da Penha Longa, 
Sebastião Pinto Leite, n'essa epoca visconde da 
Gandarinha. Junto ficava o convento da Picdade, 
que fôra construido em 1594 pelo 4º conde de 
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Monsanto, e que depois da extincção das ordens 
religiosas em t834 toi vendido juutamente com 
a cerca, que mais tarde foi tambem comprado 
pelo mesmo titular. Os historicos edificios tóram 
então arrazados, e em sen iogar se constrnin um 
sumptuoso palacio e quinta, que actualmente 
pertence ao sobrinho do fallecido titular, o sr. 
conde dos Olivaes e Penha Longa. Contiguo ao 
convento mandara o governador de Cascacs, 
Raymundo José Pinheiro, construir um cemite- 
rio cm 1833 por occasião da epidemia da cholera- 
morbus. Existia ali a capella de N. 8.º do Rosa- 
rio. Mais tarde construtu-se outro cemiterio no 
Alto do longo, e actualmente está no Alto do 
Rosario, pouco adiante da moderna praça de 
touros. O terremoto de 1155 arruinou as fortale- 
zas, os quarteis militares, as cgrejas, os conven- 
tos e innitas casas particulares. O mar, saindo do 
sen leito, arremessou os barcos da bahia ao Alto do 
Poço Velho, a mator eminencia da villa, causando 
para cima de 300 victimas. A capella de N. 5º 
da Conceição dos Innocentes, que ainda hoje 
estste e está bem conservada, nada soffren, 
apezar de ficar muito proximo do mar, e ali se 
abrigaram amnitas pessoas que conseguiram sal- 
var-se. à cgreja de S. Pedro Goncalves, o San- 
telmo dos navegantes, situada no largo do Gama, 
tamhem foi poupada pelo terremoto; é vulgar- 
mente conhecida pela egreja dos Homens do mar. 
Quando os pescadores partiam para a pesca, cos- 
tumavam ir ali onvir missa ainda de noite. 
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A egreja parochial de N. S. d'Assumpção esti 
proximo da cidadella; tem 35 metros de compri- 
mento e é duma só nave, tendo as paredes late- 
raes forradas de bons azulejos representando 
diversos quadros biblicos. O hospital da Miseri- 
cordia foi edificado em 1551, pela devoção dos 
habitantes da terra. A egreja, segundo consta, 
cdificon-se muito depois; é d'uma só nave, ncde 
27 metros de comprimento e Y de largura e tem 
um espaçoso adro com cscadaria. Junto ao edifi- 
cio para o lado do mar, ha o Albergue de Cari- 
dade, em que todas as noites são recolhidas algn- 
mas peasoas pobres por não terem onde dormir; 
tem dois pavimentos, um para homens c outro 
para mulheres. Existe ainda hoje a capella de 
N. 8.º da Nazareth, pertenceute ao palacio que 
lhe fica annexo e que fot do rico proprietario 
de Lisboa, Alaurel Kodrigues Lima, que n'aqnelle 
terreno edificou em 1563 o theatro, que tem o 
nome de Gil Vicente, o qual é cs- 
, paçoso e de boa construcção. Por 
| morte de Rodrigues Lima, fôram 
vendidos o palacio, capella e 
theatro, ao sr. conde de Maga- 
lhães. O passeio predilecto em 
Cascacs é a Bocca do Inferno, 
forna de larguissima bocca, bha 
muito conhecida por ceste nome. 
O volume d'agua que entra m'a- 
quelle antro é às vezes tão im- 
petroso, que, subindo a enorme 
altnra, desce formando diversos 
cylindros, que depois se conver- 
tem n'um iminenso lençol d'alva 
esprma. Proximo está à praia do 
Mexilhoeiro, mnito falada em tem- 
pos uos jornaes da epoca, pelo 
facto que se deu no dia 2 de 
de ontubro de 1843, em que se ia 
afogando o principe real, hoje el-rei senhor 
D. Carlos, e que fot salvo pelo ajudante do fi- 
rolciro da (mia, o qual toi recompensado 
com uma peusão vitalicia e uma condecoração. 
Cascaes presenceou alguus factos notaveis da 
nossa historia. Quando em 1. 80 Portugal cain no 
dominio lrespanhol, o duque d'Alba desembarcou 
em Cascaes no dia 2+ de agosto com um nnme- 
roso exercito, começando logo um furioso ataque 
ás fortificações. Depois de renhido combate, o 
governador, qne era o capitão d'Africa D. Diogo 
de Menezes, fci preso, e alguns dias depois de- 
golado no centro la praça. Na restauração de 
1640 tambem representou importante papel, to- 
mando parte muito activa nos preparativos que 
logo se fizeram para a defeza do reino. Em 1508, 
depois da Convenção de Cintra, feita no palavio 
dos Seteacs a 31 de agosto, à esquadra ingleza 
do almirante Cotton vein occupar à cidadella de 
Cascaes e as fortalezas de S. Julião e do Bugio. 
Depois das luetas civis de 1523 à 1833, a villa 
caim cin muito abandono; ha, porém, perto de 40 
annos que se tem rehabilitado pouco a ponco, 
aleançando grande importancia como estação 
balnear, estação da moda, onde veem banhar-se 
as pessoas reaes, à côrte, e muitas familias da 
nossa primeira sociedade. Foi o fallecido rei 
D. Luiz e Sua Magestade a rainha senhora 
D. Maria Pia, que tomaram a iniciativa de resi- 
dir em Cascaes na estação calmosa. Ainda assim, 
a villa cra desde muito frequentada por banhis- 
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tas, vindo todos os dias de manhã um vapor de 
Lisboa com passageiros, c voltando à noite para 
os vir buscar. A construeção da linha ferrea tan- 
hem foi um poderoso anxiliar para a animação e 
desenvolvimento da villa. A inauguração da li- 
uha realisou-se em 30 de sctembro de 1339; os 
comboios só chegavam então até Pedronços. Mais 
tarde ligon-se a linha coma de Alcantara-Perra, 
tendo os passageiros que desembarcar na estação 
do Rocio. lim 4 de setembro de 1595 é que se 
inaugurou a actnal estação do Caes do Sodré. 
A estrada á beira mar do Estoril a Cascaes deve- 
se, além d'ontros melhoramentos, ao governador 
Raymundo José Pinheiro; na sua coustrucção 
ampregaram-se os presos da grilheta. O governa 
dor mandou pôr um marco, em cima do qual se 
collocaram as armas reaes para servir de meimo- 
ria. Este marco existia proximo da propriedade 
dos srs. duques de Palmella, sendo depois trans- 
ferido para a Praça da Rainha D. Amelia, onde 
se conserva. À villa deve tambem muitos dos 
seus melhoramentos ao visconde da Luz, Joaquim 
Antonio Vellez Barreiros, o qual, sendo director 
das obras publicas em 1859, bas- 
tanto se interessou pela rehabili- 
tação de Cascaes. oi elle quem 
começou a estrada para Oviras, 
que se concluiu cm 1°64; a es- 
trada para Cintra foi coustrnida 
em 1865, devido á iniciativa do 
deputado por Cintra, Francisco 
Joaquin da Costa e Silva. O vis- 
conde da [Luz construiu a sua ca- 
sa no Alto da Della Vista em 
1563, c iníluiu para a construeção 
do passeio publico da villa. Se- 
guivam-se muitas edificações, co- 
mo as dos srs. duques de Pal- 
mella e de Loulé, marquezes do 
aial, D. Antonio de Leucastre, 
conde de Arnoso, Jorge O'Neill, 
e muitas ontras. Na praça de 
Luiz | está a casa da camara e 
o tribunal do juizo ordinario, vendo-se no mesmo 
edificio a cadeia. Proximo å cidadella ha o pas- 
scio de D. Maria Pia, licando na parts inferior a 
esplanada do principe real D. Luiz Filippe. Em 
Cascaes tambem se vêem as alamedas d'el-rci 
D. Carlos e da Engenharia, c a Avenida Val- 
bom. Ha um posto fiscal da alfandega, outro de 
pilotos da barra, correio com serviço de emissão 
e pagamento de vales do correio e telegraphicos, 
cobrança de recibos, letras e obrigações e ser- 
viço de encommendas, permutando malas com 
Lisboa; duas estações telegraphicas, electrica e 
semaphorica, e um mercado ; escola monumento 
D. Luiz 1, alguns collegios particulares, a escola 
regia, o collegio instituido pelo legado do conde 
de Ferreira; praça de touros, diversos casinos, 
hoteis, Associação Humanitaria e Reereativa Cas- 
caense, que na sua instituição se chamon Socie- 
dade Philarmonica Cascaense, «Issoctação de Soc- 
corros Mutuos Alcabideche e Nossa Senhora d As- 
sumpção da villa de Cascaes; Grupo Dramatico, 
Soccorros a Naufragos; agencias dos seguros: 
Bonança, Fidelidade, Previdencia, Probidade, 
Keformadora, Tagus; tabellhão, advogado, medi- 
cos, pharmacias, vice-consulados de Hespanha e 
de França. O campo da Parada foi feito no tem- 
po de D. João VI, como se deprehende d'um 


CAS 


marco w'aquelle local, cuja inseripção tem a data 
| de ISIS, dizendo que trabalharam ali os soldados 
do regimento n.º 19, sendo coronel Francisco 
José da Costa do Amaral. Na epoca balnear, 
Cascaes está em festa permanente, passeios, pic- 
nies, touradas, vaceadas, kermesses, theatro, bai- 
les, regatas, ete., concorrendo sempre muita gente 
de Lisboa O conc. compõe-se de 4 freg." com 1:75 
' fog. e 9:98E hab., sendo 5:156 do sexo masc. e 4:825 
do fem. As freguezias são: S. Vicente, d'Alcabide- 
- che, 3:026 hab: 1:559 do sexo mase. e 1:437 do 
fen; N. S. dos Remedios, de Carcavellos, 533 
hab: 277 do sexo masc. e 256 do fem.; N. Se 
d'Assumpção, de Cascaes, 3:745 hab.: 1:941 do 
sexo masc. e L80 do fem ; S. Domingos de Rana, 
2:677 lab.: 1:349 do sexo masc, e 1:328 do fem. 
Acerca de Cascaes publicou-se um livro com o 
titulo de Apontamentos para a historiu da villa e 
concelho de Cascaes, pelo sr. Pedro Lourenço de 
Seixas Barruncho; Ruinas romanas da Malveira 
de Cascaes. Sepulturas de Caparile. Grutas prehis- 
toricas de Cascaes, pelo sr. dr. Leite de Vascon- 
cellos; Investigações historicas do regimento de 
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infantaria, nº 19, por Angusto Carlos de Sousa 
Eserivauis: Correio de Cascaes, T a 9, 11 a20, 
folhetins de Guilherme Rodrigues; cte. Teem-se 
publicado n'esta villa os jornacs: Correio de Cas- 
caes, 25 de junho de 1599 a 25 de janeiro de 
1903, de que sairam 187 numcros; Judependente 
(0), 1 de janeiro de 1903, em publicação. 
Cascaes. Ponta ou cabo ao S do rio Cacongo 
e da ponta de Molembo, na costa do Molembo, do 
territorio de Cabinda c reino do Congo, ao N da 
bahia de Cabinda, da qual é nm dos limites. Esta 
ponta é como o prolongamento ou braço da mon- 
tanha de Cascaes, c entre clla e o rio Belé ao 
S se alonga uma extensa planicic até às faldas 
da mesma montanha, que é muito ingreme e co- 
berta de palmeiras. || Montanha do Molembo, no 
reino do Congo. E' arredondada, mais clara que 
o terreno adjacente, e faz parte duma extensa 
cordilheira. || Pov. do litoral do Molembo, a 5U 
k. ao N do rio Zaire ou Congo. || Ribeira do distr. 
de Lisboa, é formada por dois ribeiros que nas- 
cem nas visinhauças de Cintra e de Collares, e se 
juntam proximo ao logar do Cabreiro, d'onde con- 
tinuam a correr para o Oceano, passando a E da 
| villa de Cascaes. Tein 10 k. de curso. 
| Cascalhal. Povoações nas freguezias: S. Ma- 
|, mede, de Ferreira, cone. de Paredes de Coura, 
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distr. de Vianna do Castello. || N. S. da Coneci- 
cão, de Villa Cortez da Serra, conc. de Gouveia, 
distr. da Guarda. || S. Tlnago, de Romarigães, 
cone. de Paredes de Coura, distr. de Vianna do 
Castello. 

Cascalheira, Povoações nas freguezias: N. 
S. da Conceição e eone. de Monchique, distr. de 
Faro. || S. 1 edro, de Palmella, cone. de Setubal, 
districto de Lisboa. ! Ponta ou cabo na ilha do 
Principe. || Roça na mesma ilha. 

Cascalheira de Baixo e de Cima. Dois ca- 
sacs na freg. de Santa Maria, de Ilme, cone. da 
Chamusca, distr. de Santarem. 

Cascalho. Povoações nas freguezias: Santo 
André de Poiares, cone. de Poiares, distr. de 
Coimbra || Santa Teela, «le Basto, cone. de Celo- 
rico de Basto, distr. de Braga. || 5. Bartholomncu, 
de Pechão, cone. de Olhão, distr. de Faro. || Santa 
Maria, de Pinheiro Grande, conc. da Chamusca, 
distr. de Santarem. || Ilha da Madeira: freguezia 
e cone. de X. Vicente, distr. do Funchal. 

Cascalhos. Casal na freg. de S. Sebastião, de 
Moiriscas, concelho de Abrantes, districto de 
Santarem 


Cascão. Pov. na freg. de S. Thiago c cone. de | 


Soure, distr. de Coimbra. 

Cascarneiro. Pov. na freg. do Salvador, de 
Barbeita, cone. de Monsão, distr. de Vianna do 
Castello. 

Cascavel. V. Armadura. 

Casco. Peça da antiga armadura, que defendia 
a cabeça. Na armaria é a chapa concava de ferro 
no clmo ou eapacete, que cobria o casco sómente 
da cabeça do cavalleiro, differençando-se do 
elmo, porque este defendia tambem a cara, pes- 
coço e hombros. 

Casco. Appellido nobre em Portugal. E" de 
Hespanha, oriunlo do reino das Asturias. O pri- 
meiro que com elle se acha é Gonçalo Vasco, em 
tempo d'el.rei D. Fernando, como consta de 
chroniea d'el-rei D. João 1. Seu brazão de armas 
acha-se incompleto: em campo de prata pinheiro 
verde, saindo de um contra-chefe estreito de 
ondas de azul c prata, e junto ao pinheiro uma 
onça malhada de negro, e com uma das mãos 
lançada ao pinheiro. 

Casco (João Vusco). Guarda-mór da Torre do 
Tombo, de Gôa, nomeado por Fernão de Albu- 
querque em alvará de 21 de maio de 1620. lim 
31 de dezembro de 1622 toi substituido por Gas- 
par de Sousa Lacerda. 

Casco. Pov. na freg. de S. Pedro, de Rubiães, 
cone. de Paredes de Coura, distr. de Vianna do 
Castello, 

Casconha. Povoações nas freguezias: S. Thia- 
go de Piães, cone. de Sinfães, distr. de Vizeu. |] 
N. S «"Assumpção, de Sernache dos Alhos, conce. 
e distr, de Coimbra. | S. Pedro, de Sobreira, cone. 
de Paredes, distr. do Porto. 

Casconho. Povoações nas fregnezias: S. Mar- 
tinho, de Leitões, cone. de Guimarães, distr. de 
Braga | S. Thiago e cone: de Soure, distr. de 
Coimbra. 

Cascorrea. Pov. da freg. de S. Thiago de 
Riba d'Ul, cone. de Oliveira de Azemeis, distr. 
de Aveiro. 

Casebres. Pov. na freg. de N. S." da Concei- 
ção, de Cabrella, cone. de Montemór-o Novo, 
distr. de Evora 
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Oliveira, cone. de V. N. de Famalicão, distr. de 
Braga. 

Caseirinhos. Pov. na freg. de S. Martinho e 
cone. de Pombal, distr. de Lerria. 

Caseiros. lovonções nas freguezias: S. Mi- 
guel, de Facha, cone. de Ponte do Lima, distr. 
de Vianna do Castello. || O Salvador e cone. de 
Miranda do Corvo, distr. de Coimbra. || N. S. do 
O, de Olaia, conc. de Torres Novas, distr. de 
Santarem. 

Caselha. Pov. na freg. S. Verissimo, de Nevo- 
gilde, cone de Louzada, distr. do Porto. 

Caselho. Povoações nas freguezias: Santa Ma- 
ria Magdalena, de Agadão, cone. de Agueda, 
distr. de Aveiro. || Santa Eulalia, de Barrosas, 
cone. de Lousada, distr. do Porto. || N. S. da 
Conceição, de Carvalho, cone. de Penacova, distr. 
de Coimbra. || Santa Marta, de Destriz, coue. de 
Oliveira de Frades, distr. de Vizen. || N. S.º dos 
Milagres, de Guardão, cone. de 'Fondella, do 
mesmo distr. || S. João Daptista, de S. João do 
Monte, do mesmo cone. e districto. 

Caselhos. Povoações nas freguezias: Santa 
Maria, de Cunha, cone. de Paredes de Conra, 
distr. de Vianna do Castello. į S. Martinho, de 
Priastellas, cone. de Ponte de Lima, distr. de 
Vianna do Castello. || S. Bartholomeu, de S. Gens, 
cone. de Fafe, distr. de Braga. 

Casella. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Esmoriz, cone. de Ovar, distr. de Aveiro. | Nome 
de 5 povoações do cone. de Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. || Pov. do conc. de Ga- 
lungo Alto, do mesmo distr. e província. 

Casella de Baixo, de Cima, do Fundo e do 
Meio. Quatro povoações do cone. de Ambaca, 


| distr de Loanda, prov. de Angola. 


Caseiras. Pov. na freg. de Santa Maria, de | 
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Casellinha. Pov. na freg de Santa Maria, de 
Torre, cone. de Amares, distr. de Braga. 

Casello. Pov. na freg. de S. Gonçalo, de Mos- 
teiró, conc. de Villa do Conde, distr. do Porto. 

Caserma. Pov. na freg. de N. João Baptista, 
de Brito, cone. de Guimarães, distr. de Braga. 

Casfreiras. Pov. na freg. de S. Audré, de Fer- 
reira d’ Aves, conc, de Sattam, distr. de Vizeu. 

Cashirem. Pov. da prov , distr. e com. de Bar- 
dez, India. 

Casiguella. Pov. situada nas terras de Quiù- 
co, no sertão d'Africa Occidental, a 120 k. E dos 
limites portu guezes d'esta região. 

Casilho. Pov. na freg. de S. Thiago, de Cruz, 
cone. de V. N. de Famalicão, distr. de Braga. 

Casimiro (João Joaquim). Mestre de primeiras 
letras no Porto, cidade onde nasceu, segundo se 
julga, e falleceu miscravelmente em 1322 ou 1823. 
Escreveu: Methodo grammatical resumido da lin- 
gua portuqueza, Porto, 1789; 2.º edição, 1803; 3.1 
em 1815, e ainda outra em 1838; teve iun ou- 
tro methodo que se publicou, com o titulo: 
Methodo grammatical do idioma portuguez, reco- 
pilado par uso dos seus discipulos. Porto, 1522; 
Instrucção litteraria do iliomi portuguez, para 
uso dos seus discipulos, e derlaração util ao metho- 
do grammatical de que foi autor, Lisboa, 1505. 

Casimiro Junior (Jouguim). Compositor de 
musiea de muito merito. Nasceu em Lisboa a30 
de maio de 1808, onde tambem falleccu a 28 de 
dezembro de 1862. Era filho de Joaquim Casimi- 
ro da Silva, copista das musicas da Casa Real e 
do theatro de S. Carlos, e de Maria Gertrudes- 
Começou aos 5 annos de edade a estudar u'uma 
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aula regida pelo professor Rodrigues Palma, ' 


passando pouco depais, a 20 de maio de LS1 4, pa- 
ra a aula dos frades do Carmo, onde completou a 
sua elncação primaria. Em 1317 matriculou-se na 
aula de musica da sé de Lisboa, de que era pro- 
fessor o italiano José Gomes Pincetti. Mostran- 
do logo grande vocação, já no fim d'um anno ti- 
nha solfejado toda a musica dos arehivos da aula 
c mais outras que lhe emprestavam. Aprenilen 
«depois a cantar com um frade panlista, fr. Anto- 
nio, que no fim de 18 mezes o habiliton para fa- 
zer exame publieo, que lhe deu entrada na ir- 
mandade de Santa Ceeilia, que se realisou em 9 
de outubro de 1818, contando pouco mais de 10 
annos. Alguus mezes mais tarde vagon um logar 
de soprano no eoro da real eapellz da Bempos- 

ta, e sendo posto a conenrso, conbe a preferen- 

eia a Casimiro Junior. Começando a ensatar-se 
como compositor, em que mais tarde se tornon 
notavel, escreveu a musica dos coros d'uma ora- 
toria que se representou no antigo theatro da 
Rua dos Condes. Voi esta a sna primeira produ- 
ecão para orehestra. No hospicio de frades na 
Carreira dos Cavallos, Casimiro Juunior, muma 
festa em que foi cantar, pediu liceuça para to- 

ear no orgão, e de tal fórma se houve e, que os fra- 
des lhe pediram para acompanhar desde então 
todas as suas festas a que elle aecedeu, compon- 
do tambem algumas musicas, que fòram as suas 
primeiras produeções para vozes e orgão. Adoe- 
cendo ambos os organistas da real ecapella da 
Bemposta, e ac “lando-se o coro sem acompanha- 
mento, foi Casimiro Juutor quem se offerecen 
para os substituir, cargo que exerceu por mais 
de seis mezes, e vendo que D. João VI se mos- 
trava satisfeito e o tratava com muita affabilida- 
de, pediu lic para que o mandasse ensinar pelo 
mestre de capella fr. José de Santa Ritta Mar- 
ques. Debaixo da direeção d'este professor, o sen 
adiantamento foi tão rapido, que em 1826, tendo 
vagado o logar de organista de que fôra substi- 
tuto, e tendo-se feito concurso, Casimiro ficou vi- 
ctorioso, apezar da grande opposiçio qne sofreu. 
Até 1832 compoz muitas peças de musica sacra, 
avultando cntre ellas as matiuas de Santa Luzia, 
de Reis, e a missa e eredo para grande orches- 
tra. Seguiram-se depois as luetas entre constitn- 
cionaes e miguclistas, que atrazaram a sua car- 
reira tão auspieiosamente ecomeçada. Joaquim 
Casimiro, apezar de ser miguelista exaltado, foi 
preso, mas obteve logo a liberdade, conservando- 
se ainda assim escondido, como aconteceu a ou- 
tros receosos durante aquella epoea, reapparecen- 
do em Lisboa sómente no auno de 1837, em que 
de novo começon os seus trabalhos. Em 1838 hou- 
ve «issideneias na irmandade de Santa Cecilia, 
por causa d'um novo compromisso, e Casimiro foi 
um dos muitos que então sairam, tornando, po- 
rén, a entrar em 17 de setembro de 1840. Em 8 
de julho de 1842 os principaes musicos de Lisboa 
asaignaram ura eseriptura, que serviu de base 
à organisação da Associação Musica 24 de Ju- 
nho, e Casimiro foi um dos signatarios d'esta es- 
eriptura. E’ extraordinario o numero de compo- 
sições d'este nosso feeurdissimo maestro, tanto 
de musicas saeras como de theatro No Dicciona- 
rio biographico de musicos portuguezes, de Ernesto 
Vieira, já por tantas vezes eitado n'este nosso 
trabalho, vem publicado o retrato e uma minu- 
ciosa biographia de Casimiro Junier, com a rela- 
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vão de todas as suas musteas, no 1.º vol. a pag. 
239 e seguintes. O que póde verdadeiramente 
considerar-se a sua primeira produceção de thea- 
tro foi o Roberto do diabo, mysterio em 5 actos, 
ornado de coros e batlados, que se representou 
no antigo Salitre em 9 de abril de 1312. Ein 4 de 
maio do mesmo anno, deu-se no mesmo tlreatro 
O peão fidalgo, com eóros c um hailado, seguindo- 
se a farça Peccados velhos, o Medico Ua E RD are 
cola, ete. Quando se inangurou o theatro de D. 
Maria em 29 de outuhro de 1865, embora ainda 
por eoneluir, anniversario d'el-rei D. F ernando 
resolven-se que o espectaculo tivesse musiea de 
compositores nacionacs; Casimiro apresentou en- 
tão a farça Um par de luvas, que esereveu à ul- 
tima hora Em 1349 estreou-se no Gymnasio com 
a musica d'uma comedia em | acto, O gi anadciro 
prussiano; escreveu depois a musica para a farça 
Um ensaio da Norma, em que parodiou esta ope- 
ra com muita graça. Desde então, tanto n'este 
theatro como nos da Rua dos Condes, Varieda- 
des e D. Fernando, situaão no largo de Santa 
Justa, suceessivamente appareecram musicas de 
Casimiro adornando differentes peças. A batalha 
de Montereau, opera comica em 4 actos, letra de 
Mendes Leal e musica de Casimiro, foi uma das 
peças que mais se distinguiu no theatro de D. 
Feinando, onde se representon em 1850. Os jor- 
naes da epoea elogiaram muito a partitura co 
sen autor. N'esta epoca escreveu tambem o Sete- 
nario de N. S.* das Dores, em que está incluido 
o Sabat Mater, uma das suas mais apr eciadas 
eoan Aoi As suas musicas religiosas, missas, 
ladaiuhas, Te-Deums, novenas, oficios da semana 
santa ua maior parte, ainda hoje se cantam nas 
egrejas de Lisboa, sobresaindo o eredo a 4 vo- 
zes, sem acompanhamento, para quinta feira 
santas, a Missa dArruda, os responsorios a3 
vozes e pequena orehestra, para quinta e 
sexta feira santas, a trezena que ainda hoje 
se executa e as matiuas de Santo Antonio da 
Sé. Em 1851 fôram escriptos os responsorios para 
quinta e sexta feira santas, a 4 vozes, vóros € 
grande orchestra. chamados Oficios grandes. Em 
1857 foi nomeado organista eticetivo da Sé, e o 
deão d'esse tempo, D. José de Laecrda, testenin- 
nhando-lhe a sua admiração pelo estro de que 
dava continuamente tantas provas, pedin-lhe que 
eompletasse os oflicios da semana santa, escre- 
vendo uns para quarta feira de trévas, que elle 
ainda não tinha composto. As palavras elogiosas 
de D. José de Lacerda produziram-lhe um eun- 
thnsiasmo quasi louco, e o trabalho saiu adoravel 
pela inspiração e adiniravel pela factura. $’ sem 
duvida o seu melhor titulo de gloria, diz o Dic- 
cionario dos musicos portuguezcs, nma das mais 
notaveis obras prodnzidas pela arte portugueza. 
A obra prima de Casimiro eantou-se pela primei- 
ra vez em 15 de abril do referido anno de 1857, 
produzindo uma enorme seusação. No dia seguin- 
te, a Revolução de setembro publicou um artigo 
muito extenso e elogioso ácerea d'esta composi- 
ção e do seu desempenho. Na semaua santa de 
1562 executaram-se na egreja de S. Domingos os 
chamados Oficios grandes c uma missa de Alle- 
luia. Os oflicios fôram executados por artistas e 
amadores, reunidos em numero enorme, perto de 
209 exeeutantes entre instrumentistas c canto- 
res, No coro de sopranos tomaram parte alguns 
alumnos do Conservatorio. O seu ultimo trabalho 
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foi a instrumentação dPnmas matinas do Sacra- 
mento, compostas para orgio e $ vozes por fr. 
José Marques. A ultima vez que dirigiu, foi no 
dia 1.º de dezembro d'esse anno de 1852, ultimo 
da sna existencia, por occastão de se celebrar na 
Sé, pela prineira vez c com grande pompa, o an 
urversario da independencia nacional; canton-se 
a missa PAvrnda, em seguida um Pe-Denm de 
Cossoul. A ultima mnsica que escreveu para o 
theatro, foi uma romanza que se cantava uo dra- 
ma kigas Aoniz, de Mendes Leal, representado 
no theatro de D. Maria no dia 7 de ontubro tan- 
bem de 1862. Casimiro Jnnior exercen diversos 
cargos na Associação Musica 2! de Junho, na 
Irmandade de Sauta Cecilia, Montepio Philar- 
monico e Academia Melpomencnse, 

Casinha. Povoações uas freguezias: N, Sa 
Assumpção, de Alte, cone. de Loulé, distr. de 
Varo. || Santa Marinha, de Areozello, cone. d» 
Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello. || 
Santa Eulalia, cone. de Arouca, districto de 
Aveiro 

Casinha dos almotacés. V. Almotacé. 

Casinhas. Povoações nas freguezias: S. Mar- 
tinho, de Argoncilhe, cone. da Beira, distr. de 
Aveiro. || S. Pedro, do Fragoso, cone. de Barecl- 
los, distr. de Braga j Santa Maria, de Pombeiro 
de Riba, cone. de Felgueiras, distr. do Porto. i| 
O Salvador, de Souto, cone. de Guimarães, distr 
de Braga. || S. Thomé de Travassos, conc. de Fa- 
fe, distr. de Braga. 

Casinhas. Casal na freg de S. Bartliolomeu, 
de Valle de Prazeres, cone. de Pnndão, distr. de 
Castello Branco. || Moute ua freg. de 5. Thiago, 
cone. de Castro Marim, distr. de Faro. 

Casinhodo (tinta do). Na freg. de Santa Ma- 
via, de Caires, cone. de Amares, distr. de Braga 

Casino. Rio do distr. da Guiné, a pequena dis- 
tancia da pov. de Bolola 

Casino Lisbonense. V. Jatalha leis (Jay- 
ne). 

Caslevado. Pov. ua freg. de S. Mamede, de 
Cepães, couc. de Fafe, distr. da Braga 

Casimillo. Pov. ua freg. do Espirito Santo, de 
Enradouro, enc. de Condeixa-a-Nova, distr. de 
Coimbra. 

Casnémn. Regedoria do eone. de Perném, distr. 
de Goa, na India, comprebendendo tambem a 
pov. de Varcanda. 

Caso. Conflnente da margem esquerda do rio 
Onanza, no distr. de Loanda, prov. de Angola. 
N.a E do monte Mocnga e vas desaguar defronte 
de Cambambe. 

Casõea. lov. na freg. de N. S. da Victoria, 
de Mosteiro, conc. de Oleiros, distr. de Castello 
Branco. 

Casola. Povoações mas freguezias: S. Marti- 
nho, de Aguas Santas, conc. de Povoa de Lanho- 
so, distr. de Braga. || Santa Maria, de Silvares, 
conc. de Guimarães, do mesmo districto. 

Casondo. Nome de + povoações do cone. de 
Ambaca, distr. de Loanda, prov de Angola. 

Casongollo, Pov, do cone. de Cazengo, distr. 
de Loanda, prov. de Angola. || Pov. do cone. de 
Ambaca, distr. de Loanda. 

Casongue. Pov. do conc. de Ambaca, distr. de 
Loauda, prov. de Angola. 

Casos Novos. Pov. na freg. de Santa Clara, 
de Alcaravella, conc. de Sardoal, distr. de San- 
tarem. 
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Casqueira. [ovoações nas fregnezias; Santa 
Leocadia, de Briteiros, conc. de Guimarães, distr. 
de Braga. || S. João Baptista, de Pigneira de Lor- 
vio, cone. de Penacova, distr. de Coimbra. || Santa 
Maria Maiar, de Mujães, conce. e distr. de Vianna 
do Castello. 

Casqueiro. Às armas d'esta familia são: es- 
cudo esquartelado; no 1.º e 4° quarteis de verdo 
com agnia de ouro; no 2.º e 3.º de vermelho uma 
flor de liz de ouro; um caibro em fórma de asna, 
tudo de ouro com nma flôr de liz do mesmo em 
cima. 

Casqueiro. Casal na freg. de Santo Antonio, 
de Areias, conc. de Marvão, distr. de Portalegre. 

Casquete. V. Armadura. 

Casquilho. (vinta na freg. de S. Thiago e 
conc. de Almada, distr. de Lisboa, || Quinta na 
freg. de N. 5.º da Purificação, de Sacavem, conc. 
de Loures. distr- de Lisboa. 

Cassa Capucho. Pov. do distr. c com. de Ben- 
guella, prov. e bisp. de Angela, a 108 k. N 15 do 
Bić, na margem esquerda do rio Cuanza. 

Cassabé. Na ludia designam se assim as po- 
voações que são villas: Cassabe de Bicholim, Cas- 
sabé de Pernem, Cassabé de Sauquelim, etc. || 
Regedoria do cone. de Pernéin, distr. de Gôa, 
na India. 

Cassabé de Bicholim. Villa. capital e freg. 
de N. Sº da Graça, da prov. de Bicholim, coue. 
de Sanquelim, distr. c arceb de Ga, ludia. 

Cassabé de Perném. Villa e capital da prov. 
de Perrmém, conc. de Perném, distr. e arceb. de 
Gêa, Pudia. 

Cassabé de Sanquelim. Pov. e freg. de 5. 
Joño da Cruz. || Regedoria, séde do conc. de San- 
quelim por portaria de 20 de dezembro de 15983, 
distr e arccb. de Gôa, na India. 

Cassaça. Pov. do eonc. de Cazengo, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. || Poy do conc. de Pun- 
go Andongo, do mesmo distr. e provincia. 

Cassacco. Lago situado na com. de Bengo, 
distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Cassague Candullo. Pov. do cone. de Golun- 
go Alto, distr. de Loanda, prov. e bisp. de Ango- 
la, a 23 k. ao S de Golungo Alto, na margem cs- 
querda do Lncalla. 

Cassai Rio d'Africa Occidental e um dos prin- 
cipaes ailluentes da margem esquerda do rio Zai- 
re ou Congo; cntra n'este rio perto da povoação 
de Kuamnt, onde em 1897 existiam dois estabe- 
lecimentos curopens. Tem mitos afilnentes. Este 
rio, a partir do parallelo Tº17' S, serve de fron- 
teira entre as possessõvs portuguezas no alto 
Congo e o Estado Independente do Congo, até 
à foz do seu afluente, que nasce no lago Di- 
lolo. 

Cassalaça. Pov. do cone. de Golungo Alto, 
distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Cassalalla. Pov. do conc. de Pungo Audongo, 
distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Cassamba. None de duas povoações do cone. 
d'Ambaca, distr de Loanda, prov. de Angola. . 
Pov. do cone. de Golungo Alto, do mesmo distr. 
e provincia. 

Cassamba de Cima e do Melo. Duas povoa- 
ções do cone. de Ambaca, distr. de Loanda, prov. 
de Angola, 

Cassamba I e Cassamba II. Dnas povoações 
do cone. de Golungo Alto, distr. de Loanda, prov. 
de Augola. 
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Cassambo. Prazo da Corôa no distr. de Tete, 
prov. de Moçambique. 

Cassança. Pov. do cone. de Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. 

Cassanda. Coufluente da margem direita de 
Cuanza, à E do cone. de Malange, no distr. de 
Loanda, prov. de Angola. 

Cassandama. Morro situado a cerca de 2 k. 
ao 5 do morro das Lagostas, na costa do cone. da 
Barra do Bengo, distr. de Loanda, prov. de An- 
gola. Na chapada da rocha do morro está a for- 
taleza de S. Pedro do Morro da Cassandama, 
cujas muralhas são avermelhadas. Começon a 
construir-se em 1703, e só 53 annos depois ficou 


concluida. Tem casa para o governador, aquar- | 


telamento e cisterna. 

Cassanga. Pov. do cone. de Ambaca, distr- 
de Loanda, prov. d'Angola. || Nome de duas po- 
voações no cone. de Pungo Andongo, do mesmo 
distr. e prov. || Pov. do cone de Duque de Bra- 
gança, distr. de Lunda, prov. de Angola. 

Cassangandando. Pov. do conc. de Massan- 
gano, distr. de Loanda, prov. d'Angola. 

Cassangas. Pov. da raça negra, que habita o 
territorio E do estreito de Sarab, eatre os rios 
de 5 Domingos e Casamansa até ás terras dos 
mandingas, no distr. da Gniné. Emprega-se na 
pesea e na enltura dos campos. 

Cassange. Territorio que com mina pov. de 
egual nome constituia um cone. no distr. de Loan 
da, prov. de Angola, a 43 k. ao N E de Talla 
Mogougo e a 500 ao E da cidade de Loanda. De- 
pois da guerra que os portuguezes ali fizeram aos 
sobas rebeldes em 1624, o cone. foi extincto, e o 
territorio incorporado no de Malange. Grande 
feira a que concorrem os gentios com productos 
do sertão. A'cerca do jagádo de Cassange, pu- 
blicou Henrique de Carvalho, explorador africa 
no, um curioso livro, que tem por titulo Ojagádo 
de Cassange na provincia de Angola, em que se 
narram as barbaras cerimonias que se celebram 
quando morre o jága, e para a eleição do novo so- 
berano. No Occidente, vol. xxi, pag. 282 e 285, 
veem trauscriptas cstas cerimonias selvagens. !| 
Pov. situada ao N do territorio Galabgue, no 
distr. e com. de Benguella, prov. e bisp. de An- 
gola a 113 k. ao SE do Bihé e a 220 ao NE de 
Caconda. | Cone. do distr. de Loanda. Permuta 
vales do correio com o reino. 

Cassange-Cacombollo. Pov. do conc. de 
Malange, distr. de Loanda, prov. e bisp. de An- 
gola, no territorio de Quembo, e na margem es- 
querda do Cuango, a 120 k. ao SE de 'Talla Mo- 
gongo e a 100 de Cassange. 

Cassango. Pov. do sertão da Africa Occiden- 
tal, a E do territorio Songo Grande, no caminho 
que se dirige ao Sobral, a © dos limites das pos- 
sessões portuguezas n'esta região africana. 

Cassanha., Pov. do cone de Massangano, distr. 
de Loanda, prov. de Angola. || Pov. do territorio 
de Quissana, distr. de Loanda, ua margem es- 
querda do Cuanza e na vertente È do monte Ca- 
bolo-Cabombo. || Prazo no distr. de Tete, prov. de 
Moçambique, na margem esquerda do Zambeze. 

Cassanza. Confluente da margem esquerda do 
Cuanza. N. na serra do Talla Mogovgo, no distr. 
de Loanda, prov de Angola, e torna-se tributa- 
rio do Cuango, junto da pequena pov. de Cathou. 

Cassão. Prazo da Corôa, situado no distr. de 
Tete, prov. de Moçambique. lla welle dnas po- 
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voações de colonos que cultivam milho, trigo e 
feijão. Tem matagaes habitados por elephantes, 
rhinocerontes, tigres, leões, bufalos, jumentos bra 
vos, javardos e gazellas. 

Cassapos. Pov. na freg. de S Mignel, de Ar- 
givae, cone de Povoa de Varzim, distr. do Porto. 

Cassaxe. Pov. do conc. de Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. 

Cassaxi. Nome de quatro povoações do cone. 
de Ambaca, distr. de Loanda, prov. de Angola, 
| Pov. do couc. de Cambambe, do mesmo distr. 
e prov. || Nome de duas povoações do conc. de 
Golungo Alto, do mesmo distr. e provincia. 

Casselle. Pov. do conc. de Cambambe, distr. 
de Loanda, prov. de Angola. 

Casselle Luvalla. Pov. do cone. de Ieolo e 
Beugo, distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Casselle Quipula. Pov. do cone. de Cambam- 
be, distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Cassembe. Pov. do conc. de Ambaca, no distr. 
de Loanda, prov. e bisp. de Angola. 

Cassemes. Povoações nas freguezias: 5. An- 
dré, de Sazes de Lorvão, cone. de Penacova, 
distr. de Coimbra. || S. Vicente de Pereira Juzã, 
conc. de Ovar, distr. de Aveiro. 

Cassenda. Pov. do cone. de duque de Bragan- 
ça, distr. de Lunda, prov. de Angola. 

Cassende. Monte una margem esquerda do 
Cuanza, distr. de Loanda, prov. d'Angola, a 5 E 
de Cambambe. 

Cassengue. Fov. do cone. de Ambaca, distr. 
de Loanda, prov. d'Angola. 

Cassengui. Pov. do conc. de Massangano- 
distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Cassenhe. Pov. do cone. de Caconda, distr. de 
Benguella, prov. de Angola 

Casseno. Pov. do conc. de Massangano, distr. 
de Loanda, prov. de Angola. || Nome de tres po- 
voações do cone. de Ambaca, do mesmo distr. e 
prov. || Nome de duas povoações do cone. de Pun- 
go Andongo, do mesmo distr. e provincia. 

Casseque. Nome de tres povoações do conc. 
d'ambaca, distr. de Loanda, prov. de Angola. |) 
Pov. do cone. de Cambambe, do mesmo distr. e 
prov. || Pov. do cone. e distr. de Benguella, prov. 
de Angola. 

Casseque de Cima. Nome de duas povoações 
do cone. de Ambaca, distr. de Loanda, prov. de 
Angola, 

Casseque do Meio. lov. do cone. de Ambaca, 
distr de Loanda, prov. "Angola. 

Cassequella. Pov. do conc. de Caconda, distr. 
de Benguclla, prov. d'Angola. 

Cassequelle. Nome de duas povoações do 
cone. de Golungo Alto, distr. de Loanda, prov. 
de Angola. | Nome de & povoações do cone. de 
Ambaca, do mesmo distr. e provincia. || Pov. do 
coue. de Calmmbo, do mesmo distr. e prov. | Pov. 
do cone. de Massaugano, do mesmo distr. e prov. 
| Pov. do conc. de Canbambe, do mesmo distr. 
e provincia. 


Cassexi. Pov. do cone. de Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. 
Cassiba. Pov. do cone. de Pungo Andongo, 


distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Cassima. Pov. na freg. de 5. Clemente e cone. 
de Loulé, distr. de Faro, 

Cassine. Rio da Guiné, que nasce a 100 k. da 
costa, no massico do Fouta Djallon, e corre na 
direeção ES O até ao Atlantico. Pela convenção 
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de 12 de maio de 1886, serve com o rio Compony, | 
de fronteira entre as Guinêés portugueza e fran- 
ceza. 

Cassôa. Nome de tres povoações do conc. de 
Duque de Bragança, distr. de Lunda, prov. de 
Angola. 

Cassobelle. Pov. do cone. de Pingo Andongo, 
distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Cassocalla. Pov. do cone. de Ambaca, distr. 
de Loanda, prov. de Angola. 

Cassoco. Pov. do cone. de Cacouda, distr. de 
Benguclla, prov. de Angola. 

Cassoço. Confluente da margem esquerda do 
Quige, no conce. de Malange, distr. de Loanda, 
prov. de Angola N. na serra de Talla Mogongo, 
no territorio do Songo Pequeno, e torna-se tri- 
butario do Quige, a 21 k. abaixo da pov. de Gundo 
Quibinda. 

Cassoma. Pov. do cone. de Pungo Andongo, 
distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Cassôma. Contlucnte da margem esquerda do 
Quige, no cone. de Pungo Andongo, distrieto de 
Loanda, prov. d'Augola. 

Cassompo. lov. de negros na margem direita 
do Zambeze, distr. de Tete, prov. de Mocambique. 

Cassonco. Pov. do conc. e distr. de Denguella, 
prov. "Angola. 

Cassonda. Pov. do conc. de Cambambe, distr. 
de Loanda, prov. de Angola. 

Cassonde. Pov. do conc. de Cambambe, distr. 
de Loanda, prov. de Angola. 

Cassoneco. Pov. do conc. de Muxima, diste, de 
Loauda, prov. de Angola, 

Cassonge. Pov. do conc. de Cambambe, distr. 
de Loanda, prov de Angola. 

Cassongo. Pov do cone. de Encoge, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. || Pov. do conce. de Am- 
baca, do mesmo distr. e proviucia. 

Cassongue. Pov. do cone. de 
distr. de Loauda, prov. de Angola. 

Cassongolo. Pov. do conc. de Ambaca, distr. 
de Loanda, prov. de Angola. 

Cassoque. Pov. do cone. de Massangano, distr. 
de Loauda, prov. de Angola. || Pov. do cone. do 
Pungo Andongo, do mesmo distr. e provincia. 

Cassoudamo. Pov. do cone. de Pungo Andon- 
go, distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Cassouze. Pov. do cone, de Massangano, distr. 
de Loanda, prov. de Angola. 

Cassua. Pov. do conc. de Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. 

Cassua de Baixo. Pov. do cone. de Ambaca, ' 
distr. de Loanda, prov. d'Angola, 

Cassua Cacamballa. Pov. da margem cs- 
querda do Cuanza, limite E da província de An- 
gola, a 240 k. ao E do presidio do Duque de Bra- 
gança, do cone. do mesmo nome. 

Cassualalita. lov. do conc. de Massangano, 
distr. de Loanda, prov. d' Angola, || None de qua- 
tro povoações do cone. de Duque de Bragança, 
distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Cassucata. Ponta ou cabo da costa do cone. 
da Jarra do Dande, no distr, de Loanda, prov 
Angola, entre os rios Dande ao N. e Bengo ao S. 

Cassuço. Nome de duas povoações do cone. 
de Ambaca, distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Cassufas. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Anta, cone. da Feira, distr. d'Aveiro. 

Zassuica. Pov. do cone. de Pungo Andongo, 
distr. de Loanda, prov. d'Angola. i 
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Cassuissui. Nome de duas povoações do cone. 
d'Ambaca, distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Cassaissui de Cima. Pov. do cone. de Am- 
baca, distr. de Loanda, prov. a' Angola. 

Cassulle. Pov. do core. de Pungo Andongo, 
distr. de Loanda, prov. d'Angola. 

Cassumbe. Pov. do cone. d'Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. 

Cassumbue. Nome de duas povoações do cone. 
de Ambaea, distr. de Loanda, prov, de Angola. 

Cassunca. Territorio marave no sertão da 
prov. de Moçambique, conquistado em 1504. 

Cassunde. lov. na margem esquerda do lam- 
ba, confluente do Cuanza, a E do territorio do 
sertão do Ilaeco, distr. de Loanda, prov. e bisp. 
de Angola. 

* Cassundo. lov. do conce. de Cambambe, distr. 
de Loanda, prov. de Angola. 

Cassunga. Pov. do cone. de Cambambe, distr. 
de Loanda, prov. de Angola. 

Cassounge. Pov. a E de Pungo Andongo, distr. 
de Loanda, prov. e bisp. de Angola, a 142 k. ao 
S E de Pungo Andongo. 

Cassurrães. Pov. e freg. de S. Thiago, da 
prov. da Reira Alta, cone. e com. de Mangualde, 
distr e bisp; de Vizcu; 2:067 hab. e 507 fog. 
Tem escola para ambos os sexos, e caixa post. À 
pov. dista 15 k da séde do couce. e está situada 
proximo da margem esquerda do Mondego. O ab- 
bade cra apresentado pelos condes de Belmonte, 
e tinha de rendimento 7008000 réis. À terra é 
fertil, sobretudo em milho, de que ba grande 
abundancia. Pertence à 2.º div. mil. e ao distr. 
de recrnt. e ves. n.º 14, com a séde em Santa 
Comba Dão. Tambem é conhecida pelo nome de 
S. Thiago de Cassurrães. 

Cassus Pov. nas freguezias: S. André, de lis. 


: cariz, cone de Arouca, distr. de Aveiro. || S. An- 


dré, de Padornello, conc. de Amarante, distr. do 
Porto. || S. Romão, de Fonte Coberta, cone. de 
Barcellos, distr. de Braga. 

Casta. Pov. na freg. do Salvador, de Covão do 
Lobo, conc. de Vagos, distr. de Aveiro. 

Castaide e Valle Azedo. Quiutas na freg. 
de Santa Maria e conc. de Trancoso, distr, da 
Guarda. 

Castainço. Pov. e freg. de S. Sebastião, da 
prov. da Beira Alta, cone. de Vencdono, com 
de Meda, distr. de Vizcu, Disp de Lamego; 419 
hab. e 121 fog. Tem esc. para o sexo masc. e caixa 
post. A pov. dista 15 h. da séle do vonc. e estã 
situada mum pequeno valle, d'onde se vê a villa 
de Sendim. A terra é fertil e pertence à 2.º div. 
mil. e ao distr. de recrut. e res. n.° 9, com a séde 
em Lamego. Tendo sido anuexada 20 conc de 5. 
João da Pesqueira por decreto de 7 de setembro 
de 189%, que suppririu o de Penedono, voltou a 
este, que foi restaurado per decreto de 13 de ja- 
neiro de 1593. 

Castanha (Casaes da). Na freg de N. S.* da 
Conceição e cone. de Rio Maior, distr, de Santa- 
rem. ! Monte na freg. de N. 8.º d'Assumpção, de 
Saboia, cone. de Odemira, distr. de Beja. 

Castanhal. Pov. na freg. de N. 5.º dos Pra- 
zeres, de Alcaria, conc. de Porto de Moz, distr. 
de Leiria. 

Castanheda. Familia originaria das Asturias, 
povoação de Castanteda, que passou a Portugal 
no tempo de D. Fernando I, fugindo à colera de 
D. Pedro l de Castella. Tem por armas em eiun- 
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po vermelho tres bandas de prata carregadas de 
arminhos negros; o timbre são tres ramos de cas- 
tanheiro de verde em aspa com os ouriços de 
ouro. 

Castanheda (Fernão Lopes de). V. Lopes de 
Castanheda (Fernão). 

Castanheda (Manuel de). Eremita de Santo 
Agostinho. N. em Torres Novas; cra filho de Do- 
mingos Jorge Raposo e de Domingas Jorge. Por 
muitos annos foi religioso da ordem reformada 
da congregação de Santo Agostinho, com o nome 
de fr. Manuel da Resurreição. Resilia em Roma 
no fim do seculo xvn. Deixou o seguinte cm ma- 
nuseripto: Ilenchus Cardinalium Portugaliæ; No- | 
ticias historicas da villa de Torres Novas, Vida | 
da Santa Liberata. 

Castanheira (D Antonio de Athaide, 1.º conde* 
da). Senhor das villas de Povos e Chelleiros, e 
do morgado da Foz, conselheiro de Estado, vé- 
dor da Casa Real, aleaide-môr de Collares, com- 
mendador de Langroina na ordem de Christo, 
morgado da Foz, etc. Era filho de D. Alvaro de 
Athaide, senhor da Castanheira, e de sua mu- 
lher D. Violante de Tavora; seus avôs paternos 
eram os condes de Athouguia, e os maternos os 
do Prado. N. em 1500, fal. na villa da Castanhei- 
ra a 7 de outubro de 1553. Recebeu a primeira 
educação no paço real, sendo D. João ainda prin- 
cipe, com quem então muito convivera. Tinham 
ambos quasi a mesma edade, e esta eonvivencia 
lhes grangeara mutuamente uma verdadeira afFei- 
ção. Quando D. João subiu ao throno em dezem- 
bro de 1521, por morte de seu pae, el-rei D. Manuel, 
concedeu-lhe o titulo de conde da Castanheira, e 
nomcou-o embaixador em Paris para tratar de ne- 
gocios de maior importancia, e apezar de contar 
apenas 20 annos de edade, D. Antonio de Athaide 
houve-se superiormente no desempenho d'essc es- 
piuhoso cargo. Tambem representon o monarcha 
em Castella e Allemanha, e em paga d'estes servi- 
ços, D. João o nomeou, por carta de 13 de maio de 
1532, conselheiro de Estado e védor da fazenda, | 
logar que exerceu até 1557, anno em que falle- 
ceu aquelle monarcha. Saindo então da córte re- 
tirou-sc para o conveuto da Castanheira, e ali fal- 
leceu. Era easado com D. Anna de Tavora, filha 
de D. Alvaro Pires de Castro, senhor do Moga- 
douro e de Mirandella, e de sua mulher, D. Iza- 
bel da Silva, filha dos condes de Penella. Facere- 
veu: Copia de um papel, em que D. Antonio de 
Athaide, primeiro conde da Castanheira, deu razão 
desi a seus filhos e descenden'es, escripto em Lisboa 
a 10 de janeiro de 1557. Foi publicado em Ma- 
drid em 1518. 

Castanheira (D. Antonio de Athaide, 2.º con- 
de de). Varão singular em letras e em armas, se- 
gundo dizem as chronicas do seu tempo. Fal. a 
20 de janeiro de 1603. Era filho do 1.º conde de 
Castanheira, do mesmo nome, e de sua mulher 
D. Anna de Tavora. Ierdou toda a casa de seu 
pae e o titulo de conde da Castanheira. Cason 
tres vezes: à primeira com D. Maria de Vilhena, 
filha de D Franeiseo da Gama, 4.º conde da Vi- 
digueira e almirante da India; a segunda eom 
D. Barbara de Lara, filha do 3.º marquez de Villa 
Real, D. Pedro de Menezes, e à terceira com D. 
Maria de Vilhena, filha de D. Luiz de Menezes 
de Vasconcellos, governador do Civel, e de sua 
mulher D. Branca de Vilhena. Entre os seus es- 
tudos a que muito se applicava, merecia-lhe es- 
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| peeial cuidado a genealogia, em que deixou eseri- 


pto um Nobiliario das familias d'este reino; Tsi- 
vros dos Brazoens das mesmas familias com as suas 
origens. Ambos estes trahalhos ficaram em ma- 
nuscripto. 

Castanheira (Fr. Diogo da). Monge da ordem 
de S. Bernardo, que viveu no seeulo xv. Era eon- 
siderado como um grande conhecedor dos ritos 
ccclesiasticos. Em 1497 escreveu um Ordinario 
de oficio de defunctos. 

Castanheira (Fr. Izidoro da). Monge da or 
dem de S. Bernardo, e natural da Castanheira. 
Esereveu e deixou manuscripto, no convento de 
Aleobaça, um commentario latino da philosophia 
de Aristoteles, 

Castanheira (D. João d' Athaide, 4° conde da). 
Senhor de todos os senhorios, morgados e titulo da 
casa da Castanheira, que herdou de seu pac. Fal. 
a lá de setembro de 1637. Era filho do 3. conde da 
Castanheira, D. Manuel de Athaide, e de sua 
mulher, D. Maria de Noronha. Herdou toda a 
casa de seu pae, assim eomo o titulo de conde. 
Casou duas vezes: a primeira com I). Maria de 
Vilhena, filha de D. Francisco da Gama, 4.º con- 
de da Vidigueira, vice-rei da Iudia; e a segunda 
com D. Lourença de Vilhena, sua tia, filha de 
D. Luiz Fernandes de Vasconcellos, commenda- 
dor de Vallada na ordem de Christo, e governa- 
dor do Brazil. De nenhum dos matrimonios houve 
successão. Por sua morte herdou a casa da Cas- 
tanheira, seu tio, D. Antonio de Athaide, irmão 
de seu pae, terceiro filho do 2.º eande da Casta- 
nheira, e de sua segunda mulher, D. Barbara de 
Lara. Foi este o 5.º conde d'este titulo, c o pri- 
meiro conde de Castro Daire (V. este titulo), 
continuando os filhos primogenitos d'esta fami- 
Ha a usar o titulo de conde de Castanheira, até 
herdarem o de Castro Daire. 

Castanheira (D. Manuel d Athaide, 3.º conde 
da). Era filho do 2º conde d'este titulo, D. Anto- 
nio de Athaide, e de sua segunda mulher, D. Bar- 
bara de Lara, de quem herdou a inportante casa 
da Castanheira e o titulo de conde. Casou duas 
vezes: a primeira com D. Maria de Noronha, fi- 
lha de D. Diogo de Sousa, capitão de Sofala, go- 
vernador do Algarve, general da Armada, cte., e 
de sua mulher, D. Catharina de Athouguia, já 
viuva de D. Nuno Alvares Pereira, filho do 3.º 
eonde da Feira, D. Diogo Pereira. Casou a se- 


‘gunda vez com D. Guiomar de Vilhena, sua so- 


brinha, filha de sua irmã D. Anna de Athaide e 
de seu marido, D. Henrique de Portugal. D'este 
matrimonio não houve successão; do primeiro é 
que teve alguns filhos, em que se conta D. João 
d'Athaide, que foi o 4.º conde da Castanheira. 

Castanheira. Pov. e freg. de N. S.º da Con- 
eeição, da prov. da Beira Baixa, conc., com., distr. 
e bisp. da Guarda; 1:021 hab. e 254 fog. Tem eor- 
reio com serviço de posta rural. A pov. dista 20 
k. da séde do cone. e está situada n'nma campi- 
na. Foi dos marquezes de Arronches, e depois 
dos duques de Lafões, que apresentavam o prior, 
o qual tinha de rendimento 3503000 réis. A freg. 
produz centeio, milho, castanha, gado e caça. 
Pertence 4 2.º div. mil. e ao disti. de recrut. e 
res. n.º 12 com a séde em Traneoso. || Villa e 
freg. de S. Bartholomeu, da prov. da Estremadu- 
ra, conc. e com, de Villa Franca de Xira, distr. 
e patriare. de Lisboa; 886 hab. e 195 fog. Tem 
escolas para ambos os sexos, e eaixa post. per- 
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mutando malas com R. A. N., misericordia, hos- 
pital, e feira a 24 de agosto. Dista 4 k. da séde 
do cone. e está situada na raiz da serra da Ta- 
pada, proximo da margem direita do Tejo, u'uma 
aprazivel e fertil planicie. A pov. é antiquissi- 
ma, mas não se sabe quando foi fundada. Os moi- 
ros a abandonaram quando aqui chegou o exer- 
cito de D. Affonso Ienriques. Depois da tomada 
de Lisboa, este monarcha a deu em 1174, aos es- 
trangeiros que o ajudaram, e toi povoada por 
elles. A Casa do Infantado apresentava o prior 
que recebia 4003000 réis de renda. Tinha 2 juizes 
ordinarios, 3 vercadores, um procurador do cone. 
escrivão da camara, juiz dos orphãos e seu eseri- 
vão, 4 tabelliães e capitão-mór. D. Manuel deu- 
lhe foral, em Santarem, no dia primeiro de ju- 


nho de 1510. A villa pertenceu aos condes da , 


Castanheira; teve dois conventos, um de freiras 
da ordem de S. Francisco, com o nome de N. 8.º 
da Annunciada, fundado por ID. Fernando de 
Athaide em 1540. Para este convento foram trans- 
feridas as freiras franciscauas do convento de 
Santa Clara, de Alemquer, quando os francezes 
Ih'o queimaram em 1811. O outro, era de frades 
capuchos, de Santo Antonio, fundado em 1400 por 
D. Pedro d'Alemancos. No anuo de 1435 choveu 
durante tres mezes consecutivos, seguudo consta 
d'um documento antigo, e houve um terrensoto, 
que causou grandes estragos em Lisboa, arrazou 
Villa Franca de Xira e Castanheira, fazeudo tam- 
bem muitos destroços uo eonc. de Alemquer. Os 
campos de Santarem, Varzea de Villa Nova e 
outros, estiveram cobertos de agua por mais de 
um mez. Morreu muita gente e muito gado. An- 
dava se em barcos por cima dos campos e até das 
casas. Não se podendo semear as terras, houve 
uma fome que durou tres annos. Em 1485 ainda 
a villa de Castanheira soffreu outra fome, que se 
estendeu ás terras visinhas. Em 1531 e em 1546 
tambem novas desgraças sobrevicram nos eam- 
pos do Ribatejo, mas no anno seguinte houve 
grande abundancia. Castanheira tem brazão d'ar- 
mas: um escudo azul com quatro barras de pra- 
ta. Pertence à 1.2 div. mil. e ao distr. de recrut. 
e res. n.º 16 com a séde em Lisboa. | Pov. e freg. 
de S. Pedro, da prov. de Minho, cone. e com. de 
Paredes de Coura, distr. de Vianna do Castello, 
arceb. de Braga; 688 hab. e 257 fog. Tem esc. do 
sexo mase. À pov. dista 3 k. da séde do conc. e 
está situada nas abas da serra de Miranda, pro- 
ximo da estrada de Valença a Arcos de Valle-de- 
Vez. Fóram donatarios os viscondes de V. N. da 
Cerveira, que apresentavam o abbade, o qual ti- 
nha de rendimento 3005000 réis. A terra é fria e 
accidentada, mas fertil. Cria muito gado de todas 
a qualidade, e nos montes vê-se muita caça e lo- 
bos. Pertence 3.2 div. mil. e an distr. de recrut. 
e res. n.º 3 com a séde em Vianna do Castello. || 
Pov. e freg. de S. André, da prov. de Traz-os- 
Montes, conc. e com. de Mogadouro, distr. e bisp. 
de Bragança; 228 hab. e 58 fog. Esta freg. está 
annexada civilmente 4 de S. João, Baptista, de 
Sanhoane. A pov dista 10 k. da séde do cone. e 
está situada ao pé da serra do seu nome. 1). Di- 
niz deu lhe foral em Lisboa, a 20 de junho de 
1259. Fôram seus donatarios até 1759 os marque- 
zes de Tavora, passando depois para a Corôa. 
Pertence á 6.º div. mil. e ao distr. de recrut. e 
res. nº 10 com a séde no Mogadouro. | Pov. e 
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xa, conc. e com. de Trancoso, distr. e arceb, da 
Guarda; 319 hab. e 101 fog. Tem caixa postal. A 
pov. dista 10 k. da séde do cone. e está situada 
junto da ribeira de Teja. E fertil em vinho e cas- 
tanha. Pertence 4 2.º div. mil e ao distr. de re- 
crut, e res. n.º 12 com a séde em Trancoso. 

Castanheira. Povoações nas freguezias: N. 
S= da Conceição, de Arega, cone. de Figueiró 
dos Vinhos, distr. de Leiria. || Santa Maria, de 
Arga de Baixo, cone. de Caminha, distr. de Vianna 
do Castello. || N. 5.: da Conceição, de Cercal, 
cone. de S. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. || 
S. Viceute, de Chã, cone. de Montalegre, distr. 
de Villa Real. j: Santa Eufemia, de Coz, cone. de 
Alcobaça, distr. de Leiria. || 5. Pedro, de Espi- 
nho, cone. de Mortagoa, distr. de Vizeu. || N. Na 
da Natividade de Extremo, cone. de Arcos 
de Valle-de-Vez, distr. de Vianna do Cas- 
tello. || N. S.: d'Assumpção, de Fajão, cone. da 
Pampilhosa, distr. de Coimbra. || 5. Miguel e 
cone. de Ferreira do Zezere, distr. de Santarem. 
i| 5. João Baptista e conc de Figueiró dos Vi- 
nhos, distr. de Leiria. || S. Claudio, de Gostei, 
conc. e distr. de Bragança. || S Pedro, de Meru- 
fe, conc. de Monsão, distr. de Vianua do Castel- 
lo. || S. Julião, de Mourouho, cone. de 'Faboa, 
distr. de Coimbra. | Sauta Eulalia, de Sanguedo, 
cone. da Feira, distr. de Aveiro. || 5. Thiago, de 
Sobreira Formosa, cone. de Proença-a-Nova, distr. 
de Castello Branco. || S. André de Tellões, cone. 
de Amarante, distr. de Porto. ! S. Thomé, de 
Travassos, cone. de Fafe, distr. de Braga. |! S. 
Bartholomeu, de Villa Cova, do mesmo cone. e 
distrito. 

Castanheira, Logares nas freguezias: S. Mar- 
tinho, de Balugães, cone. de Barcellos, distr. de 
Braga. || S. Vicente, de Bico, cone. de Amares, 
do mesmo distr. || Santa Maria, de Carquere, cone 
de Rezende, distr. de Vizeu. | S. Miguel, de Cho- 
rente, cone, de Barcellos, distr. de Braga. || 5. 
Miguel, de Oliveira do Douro, cone. de Sinfães, 
distr. de Vizeu. || S. João Baptista, de Ribeira, 
conc. de Ponte do Lima, distr. de Vianna do 
Castello. || Santa Marinha, de Tropeço, cone. de 
Arouca, distr. de Aveiro. || Santa Maria, de Villa 
Fria, cone. de Felgueiras, distr. do Porto. || Quin- 
ta na freg. de N. 5.º da Conceição, de Caria, cone. 
de Belmonte, distr. de Castello Branco. 

Castanheira de Baixo c de Cima. Duas po- 
voações na freg. de S. Adrião, de Duas Egrejas, 
conc. de Penafiel, distr. do Porto. 

Castanheira Cimeira e Castanheira Fun- 
deira, Duas povoações na freguezia de N. Sa da 
Esperança, de Ermida, cone. da Certa, distr. de 
Castello Branco. 

Castanheira de Pedrogão. V. Castanheira 
de Pera. 

Castanheira de Pera (Antonio Alves Debiu- 
no, visconde de). Abastado proprietario na villa 
de Pedrogão Grande, e proprietario da fabrica 
de papel, situada em Castanheira de Pera. Resi- 
de actualmente em Figueiró dos Vinhos. 

Castanheira de Pera. Pov. c freg. de S. Do- 
mingos, da prov. da Estremadura, cone. e com. 
de Pedrogão Grande, distr. de Leiria, bisp. de 
Coimbra; 5:310 hab. e 966 fog. Tem fabricas de 
lanificios, escolas para ambos os sexos, medico, 
pharmacias, misericordia e est. post. permutan- 
do malas com Pedrogão Grande. À pov. dista 12 


freg. de N. S.º da Graça, da prov. da Beira Bai- | k. da séde do cone. e está situada mum valle, na 
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margem direita da ribeira de Pera. Bram seus 
donatavios os condes de Redondo. O cabido de 
Coimbra apresentava o eura, que tinha de ren- 
dimento S05000 réis. Tendo sido esta freg. anne- 
xada ao cone. de Figueiró dos Vinhos por deere- 
to de 1 de setembro de 1595, que extinguiu o de 
Pedrogão Graude, voltou a este, por ter sido res- 
taurado pelo decreto de 13 de janeiro de 1893. 
Castanheira de Pera pertence 4 5º div. mil. cao 
dist. de rec. e res. n.º 15 com a séde em Thomar. 
“Tambem é conhecida por Castanheira de Pedro- 
gão Grande. 

Castanheira do Vouga. Pov e freg. de S. 
Mamede, da prov. do Douro, conc. e com. de 
Agueda, distr. de Aveiro, bisp. de Coimbra; 633 
lab. e 145 fog. Tem ese. para ambos os sexos e 
correio com serviço de posta rural. A pov. dista 
10 k. da séde do cone. e está situada uo alto de 
uma ramificação da serra do Caramnlo, entre os 
rios Alfusqueiro e Agucda. Era da Casa do In- 
fantado, que apresentava o prior, que tinha réis 
4003000 de rendimento. Tem foral dado por D. 
Manuel, em Lisboa, a 16 de junho de 1514. Foi 
cabeça de conc. do seu nome, c tinha juiz ordina- 
rio, camara, escrivães c mais justiças. A terra é 
fertil cm milho e ecuteio. Pertence à 5.º div. mil. 
c ao distr. de recrut. e res n.º 24, com a séde em 
Aveiro. 

Castanheiras. Povoações nas freguczias: S. 
João Baptista, de S. João de Fontoura, cone. de 
Rezcude, distr. de Vizeu. | S. Pedro, de Gonda- 
rem, conç. de V. N, da Cerveira, distr. de Vianna 
do Castello. | O Salvador, de Valladares, conc. 
de V. N. de Gaia. distr. do Porto. 

Castanheirinha. Pov. ua freg de N. S.º da 
Conceição, do Cercal, conc. de S. Thiago do Ca- 
cem, distr. de Lisboa. 

Castanheirinha. Povoações uas fregucezias: 
S. Mamede, de Madail, cone. de Oliveira de Aze 
meis, distr. de Aveiro. | Santa Maria, de Pindel- 
lo, do mesmo eoue. e distr. || Santa Eulalia, de 
Venade, cone. de Caminha, distr. de Viauna do 
Castelto. 

Castanheirinhos. Povoações nas freguezias: 
Santa Marinha, de Nespereira, cone. de Sinfies, 
distr. de Vizen.||S. Migucl, de Sapardos, cone. 
de V. N. da Cerveira, distr. de Vianna do Cas- 
tello. 

Castanheiro. Pov. e freg. de N. S.º da Assum- 
pção, da prov. da Beira Alta, conc. e com. de 
5. Joño da Pesqueira, distr. de Vizcu, bisp. de 
Lamego; 758 hab. e 226 fog. Tem ese. para am- 
bos os sexos e est. post. à pov. dista 5 k. da 
séde do cone. e está situada na margem esquerda 
do rio Torto. Tem foral dado por D. Manuel, cm 
l de fevereiro de 1514. Fôram sens donatarios 
até 1759 os marquezes de Tavora, e passou de- 
pois á Corôa. Vinha 2 juizes ordinarios, 2 verca- 
dores e 1 procurador, formando todos a camara, 
sem sujeição a outras justiças, por ser couto 
isento. Pertence à 2.º div. mil. c ao distr. de re- 
ernt. e res. nº 9, com a séde cm Lamego. E" fer- 
til em centcio, azeite, sumagre e vinho. Tambem 
é conhecida csta treg. por Castanheiro do Sul. || 
Pov. e freg. de S. Braz, da prov. de Traz-os- 
Montes, couc. e com. de Carrazeda de Anciães, 
distr. e bisp. de Bragança; 1:216 hab. 273 fog. 
Tem ese. para ambos os sexos, medico, pharma- 
cia, theatro, philarmoniea, e est. post. permutan- 
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dista 3 k. da séde do conc. Corre-lhe proximo o 
rio Tua, por onde se faz grande commercio de 
viuho do Douro. A tcrra é fertil. O reitor de 
S. Miguel de Linhares apresentava o vigario, 
que tinha de rendimento 88600 réis em dinheiro 
e o pé d'altar. Pertence à 6.º div. mil. c ao distr. 
de reerut. c res. n.º 10, com a séde em Miran- 
della. 

Castanheiro. Pov. vas freguezias: N. S. 
d'Assumpção, de Albergaria das Cabras, cone. 
de Arouea, distr. de Aveiro. || S. Martinho, de 
Arada, conc. de Ovar, distr. de Aveiro, | Santa 
Martha, de Bouro, couc. de Amares, distr. de 
Braga. | S. Thiago, de Christelto, conc. de Cami- 
uha, distr. de Vianna do Castello. || 5S. Romão, de 
Corgo, conc. de Celorico de Basto, distr. de Bra- 
ga.'| Santa Maria, de Idães, conc. de Felgueiras, 
distr. do Porto. || S. Mamede, de Moirisea, conc. 
de Pombal, distr. de Leiria. || S. Pedro e cone. 
de Porto de Moz, do mesmo distr. || 5. Mamede, 
de Quiaios, conc. de Figueira da Foz, distr. de 
Coimbra. || S. Estevão, de Urgezes, conc. de Gui- 
marães, distr. de Braga. || S. Vicente de Pereira 
Juzã, conce de Ovar, distr. de Aveiro. 

Castanheiro. Casal na freg. de N. S.* da 
Graça, de Aguda, conc. de Figueiró dos Vinhos, 
distr. de Leiria. 

Castanheiro Grande e Pequeno. Duas po- 
voações na freg. de Sant'Anna, de Cumcada, 
cone. da Certã, distr. de Castello Branco. 

Castanheiro Redondo. Pov. na freg. do Sal- 
vador e conc. de Villa Ponca de Aguiar, distr. 
de Villa Real. 

Castanheiro da Roda. Pov. na treguczia de 
S. Vicente, de Paio Meudes, cone. de Ferreira 
do Zezere, distr. de Santarem. 

Castanheiro do Vento (Quinta do). Na freg. 
de N. 5.3 d'Assumpção, de 5. Gonçalo, coue. e 
distr. da Guarda. 

Castanheiros. Povoações uas fregnezias: San- 
ta Marinha, de Crestuma, cone. de Y. N. de Gaia, 
distr. do Porto. | Santa Maria, de Esmoriz, conc. 
de Ovar, distr. de Aveiro. || S. Pedro, de Sub 
Portella, cone. e distr. de Vianna do Castello. 

Castanho. Familia das Asturias, que passou 
a Portugal no tempo de D. João Ill, indo csta- 
belever-se em Abrantes; um dos membros mais 
celebres d'esta familia foi Pedro Castanho de 
Abrantes, a quem Ð. João IHI tez muitas mercês. 
Tem por armas, em campo de prata um casta- 
nheiro da sua cór, e juuto a elle um lobo ucgro. 

Castanhos Casal na freg. de S. Sebastião, de 
Moiriscas, conc. de Abrantes, distr. de Santarem. 
| Monte na freg. de N. S. da Graça, de Branca, 
cone. de Souzel, distr. de Portalegre. 

Castanhoso (Miguel de). tseriptor, natural de 
Santarem. Militou na India e na Ethiopia; não 
se conhecem as datas do nascimento nem da mor- 
te, mas, segundo parece, ainda vivia em 1564. 
Escreveu: Historia das cousas que o muy esfor- 
çado capitão Dom Christovão da Gama fez nos 
Reynos do Preste João, com quatrocêtos Portu- 
gueses que consigo leuou. Impressa per João da 
Barreyra. E per elle dirigida ao muyto magnifico 
ilustre sehor Do Francisco de Portugal. No 
fim tem a data de 1564 Este livro foi reimpresso 
pela Academia Real das Seiencias de Lisboa, 
e publieado em 1855, no n.º II da Collecção de 
Opusculos reimpressos, relativos à historia das 





do malas com a R. A. D-Barca d'Alva. À pov. | navegações, viagens e conquistas dos portuguezes, 
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tomo 1, conservando-se cuidadosamente a or- 
thographia da antiga edição. Deixou em ma- 
nuseripto: Historia do cerco de Dio; Historia do 
cerco de Mazagão. Em 1898 o orientalista sr. 
francisco Maria Esteves Pereira publicou, na 
Collecção das Contribuições da Sociedade de 
Geographia de Lisboa para a commemoração 
do centenario da India, o tratado de Miguel de 
Castanhoso Dos feitos de 1). Christovam da Gama, 
copiado de um manuscripto da Bibliotheca da 
Ajuda. Na respectiva Introducção dá uma noticia 
circumstanciada da vida e familia do autor. 
Castedo. Pov. e freg. de S. João Baptista, da 
prov. de Traz-os-Montes, conc. e com. de Alijó, 
distr. de Villa Real, bisp. de Lamego; 566 hab. 
e 173 fog. Tem escolas para ambos os sexos c 
cst. post. A pov. dista 4 k. da séde do cone. e 
passam-lhe, a 5 e 6 k. de distancia, os rios Ti- 
nhella e Douro. Até 1759 fôram seus donatarios 
os marquezes de Tavora, passando depois para a 
Corôa. O prior de Alijó apresentava o vigario, 
collado, que tinia 405000 réis de rendimento. 
A terra é fertil em bom vinho, azeite c cereaes. 
Pertence á 6.º div. mil, e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 12, com a séde em Villa Real. || Pov. e 
freg. de S. Miguel, da prov. de “Traz-os- Montes 
couc. e com. da Torre de Moncorvo, distr. e bisp. 
de Bragança, 486 hab. e 194 fog. Tem correio e 
escola para ambos os sexos. À pov. dista 12 k. da 
séde do conc. Até 1855 foi do conc. de Villarinho 
da Castauheira, que n'esse anno ficou supprimido. 
Está situada n'um alto, d'onde se desfructam bo- 
nitos pontos de vista. À antiga parochia é agora 
na capella de S. Bartholomeu. Corre pela freg- 
o Ribeiro Grande, que sécca no verão. A terra 
é fertil em vinho, centeio, cereja, castanha e li- 


nho. Tambem tem ereação de bichos de seda. | 


Pertence à 6.º div. mil. e ao distr. de recrnt. e 
res. n.º 10 com a séde em Mirandella. 

Casteição. Villa e freg. de N. S. d'Assum- 
pção, da prov. da Beira Baixa, cone. e com. de 
Mêda, distr. da Guarda, bisp. de Lamego; 745 
hab. c 178 fog. Tem esc. do sexo mase., est. post. 
e feira a 30 de novembro. À pov. dista 14 k. da 
séde do conc. e está situada n'uma elevação, 
proximo da margem direita da ribeira Teja, 
O rei co bispo de Lamego apresentavam alter- 
nativamente o abbade, que tinha de rendimeuto 
2503000 réis. D. Sancho I deu-lhe foral em 30 de 
julho de 1196, o qual foi confirmado por I). Atlon- 
so lI, em Coimbra, no mez de novembro de 1217. 
D. Sancho Ii den-lhe outro foral em 1234. Per- 
tence å 2.º div. mil. e ao distr. de recrut. e ves. 
n.º 12 com a séde em Trancoso. 

Castelbranco. Familia que começou a scr co- 
nhecida por este nome em Portugal no tempo de D. 
Diniz; tem por armas em caupo azul um leão de 
ouro armado de vermelho; timbre, o mesmo leão. 

Castelbranco (Fr. Diogo de), Mouge da ordem 
de S. Bernardo. N. em Vizeu no meado do seculo 
xvir, fal. no convento d'Aleobaça a 12 de março 
de 1707. Entrou na ordem de Cistér em 16 de 
maio de 1663, no convento de Alcobaça, e pro- 
fessou a 17 do referido mez do anno de 1601. 
Foi mestre de Theologia Moral, e exercen o car- 
go de abbade do mosteiro de S. Pedro das Aguias. 
Foi chronista da ordem, visitador e definidor da 
Religião. Deixou manuscripta a obra que escre- 
vcu: Historia alcobaçiense e geral dos mosteiros 
da congregação de S. Bernardo. 
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| Castelbranco (Eduardo Ernesto de). General 
de divisão reformado, director do Museu de Arti- 
lharia, grande official da Ordem de Aviz, por 
serviços distinctos, commendador da mesma or- 
dem e da de S. Thiago; era condecorado com a 
medalha de prata de comportamento exemplar, 
tinha a cruz de 2.º classe de Merito Militar de 
Hespanha, etc. N. no Funchal a 17 de março de 
1840, fal. a 4 de fevereiro de 1905. Era filho do 
contra-almiraute Joaquim Pedro de Castelbran- 
co. Assentou praça a 11 de agosto de 1857, sendo 
despachado alferes de infantaria em julho de 
1858. Cursou as escolas Polytcehnica e do Exer- 
cito, e tendo completado o curso de artilharia foi 
promovido a 1.º tenente d'esta arma a 15 de ja- 
neiro de 1868, a capitão em agosto de 1873, a 
major em outubro de 1884, a tenente-coronel em 
julho de 1889 e a coronel em 1894. À 15 de no- 
vembro de 1900 passou para o quadro de reser- 
va, por assim o ter solicitado. Desempenhou di- 
versas comissões da sua arma, e entre ellas pres- 
- tou serviço co- 
mo subalterno 
e capitão no 
regimento de 
artilharia n.º 
1; na Fabrica 
d'Armas, onde 
foi sub- dire- 
ctore director; 
na inspecção 
do material de 
guerra na Ma- 
deira e na 3.º 
divisão mili- 
tar, na 3.º re- 
partição da di- 
reeção geral 
de artilharia 
como chefe, lo - 
gar a que com- 
petia a supe- 
rintendencia 
dos cstabclecimentos fabris do Arseual do Exer- 
cito. Em 1876, sendo director geral d'artilha- 
ria o fallecido general Antonio Florencio de 
Sousa Pinto, foi por este encarregado de fun- 
dar o Muscu de Artilharia, de que era director 
quando falleceu. Desde então dedicou-se intci- 
ramente á instalação do museu, conseguiudo 
collocal-o ao nivel dos melhores da Europa, 
merecendo ser clogiado por nacionaces e estran- 
geiros, que o teem visitado, e particularmente 
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Eduardo Ernesto de Castelbranco 


| os monarchas D. Affouso XIII, de Hespanha, 


e Eduardo VII, de Inglaterra, e os duques de 
Connaught. As preciosidades que constituem o 
museu estiveram até 1595 no antigo edificio da 
Calçada do Musen, sendo n'aquella data trausfe- 
ridas para as salas da direeção geral de artilha- 
ria e Fundição de Baixo. Em 1896 começou o ge- 
neral Castelbranco a ampliar as salas, pequeuas 
para o desenvolvimento que lhes queria dar, ten- 
do então mandado construir cinco salões. Logo no 
anno seguinte, 1597, iniciou a construcção do cdi- 
ficio que fica voltado ao norte, conteudo tres sa- 
las. Não se limitou, porém, à construeção do edi- 
ficio; tratou de catalogar e collocar mcthodica- 
mente os objcetos que pertenciam ao museu, ade- 
quados ás salas em que os expoz, c convidando 
, os artistas nacionacs a collaborarem n'essa obra, 
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de que resultou a importante installação que hoje 
existe, onde se vêem bons quadros, panneaux e 
decorações. que, satisfazendo os descjos artisti- 
cos do installador, tornaram o museu digno da 
visita de nacionaes e estrangeiros. Uma das suas 
salas foi-lhe dedicada por ordem do ministerio 
da guerra, vendo-se collocado o seu retrato n'uma 
das paredes. Castelbranco pertenceu á direcção 
e ao conselho fiscal do Monte-pio Geral, onde 
prestou muitos serviços; foi tambem um dos di- 
rectores do Jardim Zoologico. 3 
Castelbranco “Joaquim Pedro). Contra-almi- 
rante. N. na ilha da Madeira a 11 de junho de 
1810, onde tambem fal. a 16 de junho de 1584. 
Era filho do dr. Mauricio J. de Castelbranco Ma- 
nucl, que foi deputado pcla ilha da Madeira nas 
córtes geracs constituintes, reunidas em Lisboa 
em 1821, e de sua mulher D. Maria Dionisia de 
Freitas Abreu de Castelbranco. Foi n'cste anno 
que Joaquim Pedro de Castelbranco veiu para 
Lisboa em companhia de seu pace, e depois de cur- 
sar as aulas para obter os necessarios prepa- 
ratarios, matriculou-se no primeiro auno da Aca- 
demia Real de Marinha, que frequentou com dis- 
tincção; e tendo obtido o premio ou partido de 
aspirante, foi nomeado voluntario de escala em 
4 de agosto de 1828. Frequentou a Companhia 
dos Guardas- Marinhas, seguindo-se-lhe o tirocinio 
de embarques; 
foi Gespacha- 
do guarda ma- 
rinha extraor- 
dinario em 26 
de outubro de 
1530, e effecti- 
vo em 27 d'a- 
gosto de 1832; 
segundo te- 
neute da ar- 
mada em 20 de 
outubro do 
mesmo anno; 
primeiro te- 


de novembro 





Joaquim Pedro Caslelbranco 


tão - tenente 
graduado em 
12 de dezembro de 1844 e cffectivo cm 6 de 
novembro de 1851; capitão de fragata addido 
ao Corpo de Veteranos de Marinha em 3 de 
março de 1858; capitão de mar e guerra addi- 
do ao mesmo corpo cm 19 de dezembro de 
1867; contra-almirante reformado em 31 de 
dezembro de 1868. Embarcou pela primeira vez 
na fragata Diana em 11 de setembro de 1828, 
embarcando depois na charrua real Maia Curdo- 
so em 4 de novembro, que seguiu viagem para 
Angola e outros portos d'Africa; na corveta 
D. João Tem 16 de junho de 1831, sendo estes em- 
barques para o tirocinio do posto de segundo te- 
nente. À 11 d'este mez entrara no Tejo a esqua- 
dra franceza, conmandada pelo almirante Rous- 
sin, e a corveta D. João 1 foi um dos navios que 
a csquadra aprisionou. Castelbranco, porém, con- 
seguiu com alguns dos ofliciacs seus camaradas, 
passar para bordo d'uma das embarcações fran- 
cezas que os levaram para Toulon, emigrando 


nente em 22, 


de 1534; capi- | 


assim para França pelos seus principios liberacs | 


que muito o compromettiam. As autoridades fran- 
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cezas o mandaram para Belle-Isle, onde depois 
embarcon' a 4 de feverciro de 1532 na corveta 
Juno, que o levou 4 ilha Terceira. Ainda a 14 
d'este mez esteve embarcado no transporte Sophia 
e a 2 de novembro do mesmo anno no brigue 
Villa Flôr. Fez parte da expedição, que vein des- 
embarcar nas praias do Mindelo, conduzindo 
os 7:500 constitueionaes commandados por el-rei 
D. Pedro IV. No cerco do Porto prestou relevan- 
tes serviços; assistiu ao combate naval de 11 de 
outubro de 1832, fazendo parte da guarnição do 
brigue 23 de Julho, da pequena esquadra do com- 
mando de Sertorius. Por algum tempo comman- 
dou a marinhagem destacada na serra do Pilar 
em fevereiro e março de 1833, na escuna Liberal 
c na Canhoncira, prestando juntamente com ofli- 
ciacs de marinha um serviço arriscadissimo, eu- 
trando e saindo a barra do Porto, debaixo d'nm 
fogo vivissimo da margem esquerda do rio, com 
o fim de abastecer os sitiados, onde quasi tudo 
faltava. Ainda andou a bordo da fragata Rainha 
em julho de 1833; na corveta Portuense em 8 de 
novembro; no briguc Folk em 23 de março de 
1834, c no hiate Soledarle em 12 de maio do mes- 
mo anno. Depois de tantos trabalhos a sua saude 
resentiu-se muito, obrigando-o a deixar o servi- 
ço activo, sendo por esse motivo addido ao Corpo 
de Veteranos da Marinha, e encarregado do por- 
to do Funchal c respectivo departamento mari- 
timo, onde prestou ainda alguns serviços, lem- 
braudo sempre c propondo aos successivos gover- 
nos da metropole melhoramentos indispeusaveis 
para aquella tão importante estação naval. O 
coutra-almirante Castclbranco era cavalleiro e 
commendador da ordem de S. Bento de Aviz, ca- 
valleiro da de N. S.* da Conceição; tinha a me- 
dalha das campanhas da Liberdade, e as conde- 
corações estrangeiras de S. Estanislau da Russia 
c da corôa de carvalho da Hollanda” 
Castelbranco (José Frederico d Assa). Coro- 
nel, e engenheiro director das obras publicas do 
estado da India. Publicou: Elementos de geome- 
tria descriptiva, lições coordenadas para uso dos 
alumnos do instituto profissional de Nova Gôa, 
Nova Gôa, 1873; Carta de Gôa, Nova Gôâa, 1890; 
Relatorio sobre os serviços da direcção dus obras 
publicas, relativos aos annos de 1896 a 1899, ten- 
do o ultimo a data de Nova Gôa, 1900. 
Castelbranco (José de Freitas Teixeira Spi- 
nola de), Marechal de campo, lente e director da 
Escola Polytechnica, socio da Academia Real 
das Seiencias de Lisboa, ete. N. no Funchal em 
T de janeiro de 1801, fal. cm Lisboa a 7 de feve- 
reiro de 1889. Era filho do dr. Mauricio José de 
Castelbranco e de D. Maria Dionisia de Freitas 
Abren de Castelbranco, irmão do contra -almi- 
rante Joaquim Pedro de Castelbranco. Fez a sua 
primeira educação litteraria uo Funchal, n'um 
collegio inglez, que durante os annos da guerra 
com a França ali se estabeleceu, quando a ilha 
estava occupada por gente c tropas inglezas; fre- 
quentando tambem a aula régia de desenho, as 
do então denominado Pateo das Artes, c a de la- 
tinidade do Seminario. Assentou praça de cadete 
em 1316 n'um corpo de artilharia da guarnição 
da Madeira, sendo então governador d'aquella 
ilha o tenente-general Florencio José Correia de 
Mello. Obteve licença para vir ao reino frequen- 
tar as aulas que constitutam o curso de artilha- 
ria, e tambem a faculdade de Mathematica na 
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Uuiversidade de Coimbra, onde se matriculou, 
depois de ter feito todos os exames preparatorios 
nas aulas que constituiam o primeiro anno do 
curso, o qual concluiu em 1821, tendo merecido 
a distiucção de premio, recebido o grau de ba- 
charel em Mathematica, e tambem o despacho 
de segundo tenente d'artilharia, a que tinha di- 
reito pela sua antiguidade no serviço militar, e 
superioridade pela sua instrueção propria das 
armas scientificas. Em 1822 foi despachado lente 
substituto da Real Academia de Marinha, por 
proposta da cougregação dos lentes d'aquelle 
real estabelecimento, e em resultado do concur- 
so publico a que, segundo a lei, eram admittidos 
unicamente doutores ou bachareis formados em 
Mathematica, tendo obtido preferencia sobre os 
diversos concorrentes. À este despacho seguiu-se 
o ser logo chamado pelo ministerio da marinha 
para vir reger a cadeira do primeiro anno da 
Real Academia de Marinha e interromper o ser- 
viço militar em que estava no seu corpo de ar- 
tilharia. Em 1523 obteve passagem para o real 
corpo de engenheiros, e westa arma continuou a 
sua carreira militar até ao posto de brigadeiro, 
sendo reformado no de marechal de campo. Em 
1833 e 1834 fez as campanhas da Liberdade, eu- 
trando em diversas batalhas. Quando em 1535 
foi extiucta a Real Academia de Marinha e ou- 
tros estabelecimentos de instrucção publica su- 
perior, e ereado para os substituir o Instituto de 
Lisboa, organisado com o pessoal escolhido dos 
profcesores dos extinetos estabelecimentos e aiu- 
da alguns da Universidade, foi nomeado lente de 
mechanica do lnstituto, que ainda começou a 
funccionar, mas não proseguiu por ter havido 
mudança de ministerio, conservando-se tudo no 
antigo estado. Em 1537 foi defiuitivamente ex- 
tincta a Academia de Marinha e creada a Escola 
Polytechuica, dotada com o edificio que perten- 
cera aos jesuitas e com os rendimentos de todos 
os bens do extincto Collegio dos Nobres, fun- 
dado em 1761, e que estivera ali estabelecido. 
Creando-se então uma junta administrativa da 
escola para organisar, gerir e administrar os 
fundos do novo instituto, Freitas de Castelbranco 
for nomeado vogal, e passou a lente da segunda 
cadeira da Escola Polytechnica. Depois desem- 
penhon sem gratificação alguma, por mais de 
nove anuos, 0 logar de direetor da Escola, eumu- 
lativamente com o de lente, até que, por motivo 
do seu mau estado de saude, obteve a sua jubi- 
lação, tendo mais de 32 annos de effectivo serviço 
no magisteiio de instrucção publica superior, c 
desempenhado muitas e variadas commissões de 
serviço publico, Ainda depois de jubilado foi 
nomeado, na qualidade de olheial de engenharia, 
fiscal do governo nas obras da reconstrucção do 
edificio da Escola Polvteelinica. A José de Frei- 
tas de Castelbranco fôra couferida a commenda da 
ordem de Aviz, na qualidade de leute decano da 
Academia Keal de Marinha e da Escola Polyte- 
chniea, que seguudo as leis da sua ereação, ti- 
uham as honras e preeminencias dos da Uuiver- 
sidade de Coinbra, aos quaes pela legislação do 
marquez de Pombal, competiam commendas em 
determinadas circumstancias. Tinha a carta de 
conselho, como leutc decano e director da Escola 
Polytechnica, tendo publicado obras de Mathe- 
matica que a Escola adoptou por compendios, o 
que tambem se observa com os lentes da Univer- 
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sidade de Coimbra. Era socio da Academia Real 
das Seiencias, eleito por ter escripto um tratado 
d'Algebra superior, que a Academia acceitou, e 
mandou imprimir á sua custa, e na sua typogra- 
phia. Tinha tambem a medalha de D. Pedro IV 
e D. Maria II, do valor militar, pelas campanhas 
da Liberdade, as de bons servicos, e a de ouro de 
comportamento exemplar. Escreveu: Llementos 
de Algebra superior, coordenados para uso dos 
alumnos da *scolu Polytechnica, Lisboa, 1843; 
Applicação da Algebra à Geometria, lições coorde- 
nadas para uso dos alumnos da Escola Polytech- 
mica, Lisboa, 1317. Estes dois livros fôram pri- 
meiramente lithographados na oficina e a expen- 
sas da Escola Polytechuica, para uso dos seus 
alumnos, e só depois de vistos, emendados e pas- 
sados alguns annos lectivos, é que fôram impres- 
sos. Escreveu mais: Noções de calculo diferencial, 
Lisboa, 1838; a impressão chegou sómente até 
pag: 32, saindo a continuação em folhas litho- 
graphadas. 

Castelhada. Pov. na freg. do Salvador, de 
Medrões, cone. de Santa Martha de Penaguião, 
distr. de Villa Real. 

Castelhana. Povóações nas freguezias: S. Cle- 
mente e cone. de Loulé, distr. de Faro. || N. S.* 
d'Assumpção, de Querença, do incsmo conc. e 
districto. 

Castelhanas. Pov. na freg. de S. Thiago, do 
Louriçal, conc. de Pombal, distr. de Leiria. 

Castelhano (D. Francisco). Musico que viveu 
no segulo xvr. Foi conego regrante de Santo 
Agostinho e mestre de eapella na cgreja de Santa 
Cruz de Coimbra; era tal a sua fama que Filippe 
ll, de Iespanha, mandou pedir as suas compo- 
sições para serem cantadas na capella real. No 
Escurial cautaram-se em 1590 as suas Lamenta- 
ções e outras peças de musica sacra. 

Castelhanos. Pov. na freg. de N. S.» da Coun- 
eeição, de Martim Longo, conc. de Alcoutim, 
distr. de Faro. !! Monte na freg. de 5. Thiago e 
conc. de Castro Marim, distr. de Faro. || Porto 
da ilha de S. Nicolau, archipelago de Cato Ver- 
de. || Pouta ou cabo na costa N E da referida ilha 
e archipelago. 

Castelhão. Pov. da freg. de Santa Lucrecia, 
de Aguiar, couc. de Barcellos, distr. de Braga. 

Castella. Povoações nas treguezias: 5. Julião, 
de Calendario, cone. de V. N. de Famalicão, distr. 
de Braga. || S. Migucl, de Juncal, conc. de Porto 
de Moz, distr. de Leiria. y 

Castellada, Termo heraldico. Bordadura, cruz, 
banda, e outras peças ornadas de castellos. 

Castellão. O senhor que tinha o direito de 
fortilicar a sua residencia senhorial, e de adini- 
nistrar justiça dentro d'uma certa arca. O que 
governava um castello, em nome do rei ou do 
senhor. 

Gastellão. Povoações nas freguezias: S. Cle- 
mente e conc. de Loulé, distr. de Faro. || S. Ma- 
mede, de Ventosa, cone. de Torres Vedras, distr. 
de Lisboa. 

Castellão. Monte na freg. de Santo Estevão, 
de Cachopo, cone. de Tavira, distr. de Faro. || 
Quinta na freg. de N. S+ d'Annunciação, de Fa- 
maiicão, conc. e distr. da Guarda. 

Castellãos. Pov. e freg. de N. S." d'Assum- 
pção, da prov. de Traz-os-Montes, conc, e com. 
de Macedo de Cavalleiros, distr. e bisp de Bra- 
gauça; 528 hab. e 120 fog. Tem ese. de ambos os 
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sexos, e est. post. A pov. dista 3 k. da séde do | de S. Jorge, dos Açóres, a SE da villa de Véllas. 


conc. e está situada mum terreno clevado, na 
falda da serra de Monte Sul. Foi do conc de 
Chacim, que ficou supprimido pelo decreto de 31 


de dezembro de 1853, passando então para o de 


Macedo de Cavallciros. Pertence à 6.º div. mil. e 
ao distr. de recrut. c res. n.º 10 com a séde em 
Mirandella. Corre muito proximo da fregnezia o 
rio Azibo, afilnente do Sabor Castellãos é uo- 
tavel pela creação de bichos de seda. 

Castellaria. Pov. na freg. do Espirito Santo, 
de Egreja Nova do Sobral, cone. de Ferreira do 
Zezere, distr. de Santarem. 

Castellatico. Direito real antigo, applicado 
para fundação, conservação e reparos dos castel- 
los no respeetivo territorio. Nos principios da 
monarchia, quasi não havia julgado ou concelho 
que não tivesse o sen castello, em que governava 
um conde, castellano ou alcaide, que sempre era 
pessoa muito ficl c honrada, a quem o povo pa- 
gava certos foros, aleaidarias (V. Alcaidaria); 
mas o direito castellatico era para o rei, e paga- 
va se a dinheiro, quando não eram precisos re- 
paros no castello da terra, e em dia de trabalho 
quando assim cra necessario. Expulsos os moiros 
e inutilisados os numerosos castellos, de muitos 
dos quaes se vêem aiuda ruinas, foi reservado 
este tributo, de que nem eram isentos os monges 
e os padres, para edificar ou reedificar as praças 
das fronteiras. No reinado de D. Affonso IV, o 
povo, para se eximir d'este foro, combinou com 
o rei em lhe dar a terça do rendimento dos seus 


; 
concelhos. Em 1640 passaram essas terças para | 


a Corôa. 

Castelleiro. Pov. c freg. do Salvador, da prov. 
da Beira Baixa, cone. e com. de Sabugal, distr. 
c bisp. da Guarda; 1:214 hab. e 232 fog. Tem 
escolas para ambos os sexos e est. post. À pov. 
dista 18 k. da séde do cone. e está situada n'mna 
planicie. Foi do conce. da Sortelha até 1855, anro 
em que ficou supprimido, passaudo cutão para o 
de Sabugal. O vigario da Sortelha apresentava 
o cura, que tinha de congrua 205000 réis, e o 
pé d'altar. Pertence å 2.º div. mil. e ao distr. de 
recrut. e res. nº 21 com a séde cm Castello 
Branco. A terra é pouco fertil. Tem commercio 
de pannos de lã. 

Castellejo. Pov. e freg. de N. S.a da Silva, da 
prov. da Beira Baixa, cone. e com. do Fundão, 
distr. de Castello Branco, bisp. da Gnarda; 1:478 
hab. e 334 fog. Tem esc. do sexo masc. e caixa 
post.; romaria a Sauta Luzia, de 15 a 17 de sc- 
tembro. A pov. dista 9 k. da séde do cone. e está 
situada na estrada do Fundão 4 Pampilhosa, 
numa baixa, junto a uma ribeira cercada de mon- 
tes. Pertence 4 2.º div. mil e ao distr. de recrut. 
e res. n.º 21 com a séde em Castello Branco. 
Corre-lhe proximo o rio Zezcrc. 

Castellejo. Povoações nas freguczias: S. João 
Baptista, de S. João de Arcias, cone. de Santa 
Comba Dão, distr. de Vizen. || S. Pedro de Sollis, 
cone. de Mertola, distr. de Beja. | N. S.º da Nati- 
vidade, de Rio de Couros, conce. de V. N. d'On- 
renr, distr. de Santarem. 

Castellejo e Fajã das Gallinhas. Ilha da 
Madeira; duas povoações reunidas na freg. de 
N. Sa da Graça, de Estreito de Camara de Lo- 
bos, core. Camara de Lobos, distr. do Funchal. 

Castelletes. Pequena pov. da villa de Véllas, 


| Torna se notavel pela excellencia dos sens vinhos 
brancos. 

| Gastellinho. Povoações nas fregnezias: S. Se- 

bastião, de Carreiras, conc. e distr de Portale- 

| gre. || S. Martinho, de Avessadas, cone. de Marco 
de Canavezes, distr. do Porto. || Espirito Santo, 
de Castello, cone. da Certã, distr. de Castello 
Branco. || Monte na freg. de 5. Bento do Matto, 
cone. e distr. de Evora. 

Castellino (Joaquim Manuel). Cirnrgião-me- 
dico pela Escola Medico-cirnrgica de Lisboa. Na- 
tural de Nova Gôa e filho de Raplracl Castellino. 
Defendeu these a 13 de novembro de 1871, a 
qual publicou, e tem por titulo: Pueumonia e 
oxido branco de antimonio. 

Castello. Pamilia de origem hespanhola, que 
tem por armas, em campo vermelho um castello 
de prata lavrado de negro 2 assentado sobre um 
monte de verde; o timbre é um braço armado de 
prata com uma bandeira do mesmo metal cutiada 
em uma haste de sua côr na mão. 

Castello (André Afonso). Poeta do secnlo 
xvn, natural de Campo Maior. Doutorou-sc em 
Coimbra; escreven uma clironica de Santo Anto- 
uio, em verso, contendo mais de mil oitavas, e 
em hespanhol, e um cpithalamio ao duque de Bra- 
gança, Ð. Theodosio. 

Castello. Esta especie de fortificação deve-se 
ao feudalismo, que a generalisou extraordinaria- 
mente nos paizes onde predominox esse estado 
social. Na peninsula hispanica começaram os 
castellos a apparecer nos fins do secnlo vin e 
principios do seculo 1x, concorrendo as luctas 


| contra os moiros para a sua multiplicidade. [oi 





distr. e bisp. de Angra do Heroismo, com. e ilha | 





Desenho de um castello por Nuarie d'Armas 


tão grande a quantidade de torres e castellos, 
que povoaram a Hespanha christã no seenlo xir, 
que Castella tirou d'elles o nome, e nas provin- 
cias da Galliza e de Entre Donro e Minho fa- 
ziam-se transacções com clles como se sc tra- 
tasse de uma casa, casal ou outra propriedade 
qualquer. O castello não era, porém, sómente a 
morada do senlior e dos sens homens d'armas, 
mas tambem um logar de refugio para onde se 
retiravam em caso de perigo 03 camponezes c os 
seus rebanlios; assim se expiica a extensão das 
diversas muralhas. À parte principal do castello 
cra a torre de menagem, alcaçar ou alcaçova, 
torre massiça, construida a principio sobre uma 
eminencia natural on artificial. Em volta d'esta 
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obra estendiam-se as muralhas, cuja fórma e es- 


pessura variam segundo as cpocas. Emquanto. 


não houve que temer os efieitos da polvora, 
teve-se principalmente o cuidado de fazer as 
cortinas e as torres que as ligavam tão alto 
quanto possivel para evitar as escaladas. Obras 
avançadas, barbacans, torrinhas, defendiam as 
proximidades da porta, que uma ponte levadiça 
lançada sobre o fosso que rodeava as muralhas, 
punha em commmunicação com o exterior. As mu- 
ralhas multiplicavamn-se segundo a importancia 
dos eastellos, e tal era a disposição das muralhas, 
torres, portas e escadas, que cada ponto podia 
ser defendido por muito tempo. As obras interio- 
res cram, em geral, mais clevadas à medida que 
se aproximavam do centro. Quando se tinha 
eouseguido forçar as muralhas, devia fazer-se 
um novo cerco, o da torre. Sob os fossos ou cár- 
covas passavam subterraneos de maneira que os 
sitiados pudessem fugir para os campos. Às mu- 
ralhas massiças, ameadas, não apresentavam 
aberturas para o exterior, e com as torres acon- 
teeia outro tanto; recebiam a luz do interior do 
castello, e mostravam apenas na parte superior 
altas e estreitas aberturas por onde se podiam 
arremessar as fréchas. Por toda a parte das obras 
de defeza havia aberturas, para se poder lançar 
areia quente, azeite a ferver e chumbo derretido 
sobre os assaltantes. Além d'isto eram dispostas 
exteriormente nos eimos das torres, galerias de 
madeira chamadas palanques, d'onde se podiam 
lançar projecteis que os taludes do sopé das obras 
faziam resaltar utilmente. Assim, até ao seculo 
xy, os castellos fôóram eonstruidos, segundo a 
architeetura do Oriente, cujos principios os ara- 
bes e hebreus trouxeram ou as cruzadas dé- 
ram a conhecer. Mas, pelo fim do seculo xiv, 
procurou-se conciliar o conforto da habitação 
com a solidez da fortificação, e viram-se então 
apparecer n'alguns paizes soberbos palacios for- 
tificados. À necessidade de defeza contra a arti- 
lharia trouxe a modificação da arehitectura dos 
castellos a que se reforçaram as muralhas. lim 
Portugal restam ainda lindissimos excmplares de 
castellos, taes como o de Almourol, Alvito, Fei- 
ra, Guimarães, Cintra e Pena, etc., ou simples- 
mente vestigios sempre interessantes. O sr. Ga- 
briel Percira dedicou aos castellos um dos seus 
opuseulos. Duarte d'Armas, no seculo xvi, dese- 
nhou o eelebre Livro das Fortalezas, onde veem 
reproduzidas as vistas ¢ plantas de alguns dos nos- 
sos castellos. 

Castello. Pov. e freg. do Santissimo Sacra- 
mento, da prov. da Beira Baixa, conc. e com. da 
Certã, distr. de Castello Branco, bisp. de Porta- 
legre; 1:457 hab. e 292 fog. Tem esc. para o sexo 
masc. e est. post. A pov. dista 9 k. da séde do 
cone. e está situada numa campina, d'onde se 
descobrem as villas de Figueiró dos Vinhos e 
Aréga. Era senhor d'esta fregnezia o grão-prior 
do Crato, que apresentava o reitor, o qual rece- 
bia de rendimento 25000 réis em dinheiro, alguns 
generos e vinho. A terra é fertil, e pertence à 
5.» div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 15, 
com a séde em Thomar. || Villa e freg. de N. S. 
da Conceição, da prov. da Beira Alta, conc. e 
com, de Moimenta da Beira, distr. de Vizeu, bisp, 
de Lamego; 577 hab. e 151 fog. Tem esc. do sexo 
masc. e caixa post. A villa dista 7 k. da séd” do 
conc. e está situada n'um alto, d'onde se vêem 
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as villas de Leomil e S. Cosmãdo. O primeiro 
orago d'esta freg. foi o Santissimo Sacramento. 
Foi cabeça de conc. do seu nome, e tinha juiz 
ordinario, eamara, proeurador do eonc., eserivães 
e todos os mais empregados judiciaes. Tem outra 
cgreja, cujo orago é N. S.º da Encarnação, que 
fica n'um cabeço fóra da villa. Os frades bernar- 
dos do convento de Salzêdas apresentavam o vi- 
gario, que tinha 134000 réis em dinheiro, vinho 
e alguns generos. A terra é fertil e pertence á 
2º div. mil. c ao distr. de recrnt. e res. n.º 9, 
com a séde em Lamego. 

Castello. Pov. da propriedade rustiea do mes- 
mo nome, na freg. de Santo André de Branca- 
vará, do eonc. de Diu, na India. 

Castello. Povoações nas freguezias: S. João 
Baptista, de Arga de S. João, cone. de Caminha, 
distr. de Vianna do Castello. || S. João Baptista, 
de Arnoia, eonc. de Celorico de Basto, distr. de 
Braga. | Espirito Santo, de Avellar, cone. de 
Ancião, distr. de Leiria. || S. Pedro, de Avioso, 
eonc. da Maia, distr. do Porto. || S. João Baptista, 
de Brito, cone. de Guimarães, distr. de Braga. || 
N. S.a da Graça, de Campello, cone. de Figueiró 
dos Vinhos, distr. de Leiria. || Ilha da Madeira; 
S. Antão, de Caniço, conc. de Santa Cruz, distr. 
do Funchal | S. Martinho, de Carvalho de Rei, 
conc. de Amarante, distr. do Porto. || 5. Pedro, 
de Castello de Penalva, cone. de Penalva, do 
Castello, distr. de Vizeu.|| N. S.º da Graça, de 
Commenda, conc. de Gavião, distr. de Portale- 
gre. || N. S. da Expectação, de Eiras, conc. de 
Chaves, distr. de Villa Real. || S. João Baptista, 
de Espite, cone. de V. N. de Onrem, distr. de 
Santarem. || S. Miguel e cone. de Ferreira do Ze- 
zere, do mesmo distr. || Santa Maria, de Prende, 
cone. de Baião, distr. do Porto. || Santa Leocadia, 
de Geraz do Lima, conc. e distr. de Vianna do 
Castello. || S. João Baptista, de S. João do Moun- 
te, cone. de Toudella, distr. de Vizeu. || S. Mar- 
tinho, de Lagares, conc. de Penafiel, distr. do 
Porto. || S. Simão de Litem, cone. de Pombal, 
distr. de Leiria. || S. João Baptista, de Lougos 
Valles, conc. de Monsão, distr. de Vianna do 
Castello. || S. Maria, de Olivaes, 1.º bairro de Lis- 
boa. || S. Luiz, de Pias, cone. de Ferreira do Ze- 
zere, distr. de Santarem. || S. Joño, de Souto de 
Lafões, cone. d'Oliveira de Frades, distr. de Vi- 
zeu. || O Salvador, de Tellões, cone. de Villa Pou- 
ca d'Aguiar, distr. de Villa Real. || S. Thiago da 
Guarda, conc. de Ancião, districto de Leiria. || 
S. Bartholomen, de Villa Cà, cone. de Pombal, 
do mesmo distrieto. 

Castello. Logares nas freguczias: N. S." das 
Neves, de Abiul, cone. de Pombal, distr. de Lei- 
ria. | Santa Maria, de Arga de Baixo, cone de 
Caminha, distr. de Vianna do Castello. || N. S.a 
d'Assumpção, de Chelleiros, conc. de Mafra, distr. 
de Lisboa. || 5. João Baptista e cone. de Coruche, 
distr. de Santarem. || Santa Maria, de Cunha, 
conc. de Paredes de Conra, distr. de Vianna do 
Castello. || S. Thiago, de Figueiró, conc. de Ama- 
rante, distr. do Porto |S. João Baptista, de 
S João de Loure, conc. de Albergaria-a-Velha, 
distr. de Aveiro. || S. Martinho dos Moiros, couce. 
de Rezende, distr. de Vizeu. || O Salvador, de 
Pombeiro, conc. de Argauil, distr. de Coimbra. || 
S. João Baptista e cone, de Siufães, distr. de 
Vizeu. ` 

Castello. Casal na freg. de N. 8.º da Concei- 
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cão e cone. de Mação, distr. de Santarem. || Her- 
dade na freg. de N. Braz, de Granja, cone. de 
Mourão, distr. de Evora. || Herdade na freg. de 
S. Thiago do Escoural, conc. de Montemór-o- 


Novo, distr. de Evora. l| Quinta na freg. de S.) 
Pedro e conc. de Alfandega da Fé, distr. de Bra- | 


gança. || Quinta na freg. de Santa Maria, de 
Guides, cone. e distr. de Villa Real. || Ponta ou 
cabo na ilha de Santa Maria, do archipelago e 
prov. de Cabo Verde, a pouco mais de 3 k. da 
ponta dos Cedros. || lhto a E da ilha de Santa 
Maria, Açóres. || Terras do cone. de Santa Catha 
rina, do archipelago e prov. de Cabo Verde. In- 
cultas durante muito tempo, fóram aproveitadas 
para plantações de purgueira. | Porto da ilha de 
S. Thiago, no archipelago e prov. de Cabo Ver- 


de, no qual esteve fundeado o navio de guerra . 


que por ordem do governo da metropole arrazou 
a florescente villa dos Alcatraves em 1504, cm 
consequencia da rebellião contra as antoridades 
coustituidas. 

Castello de Almourol. (V. Almourol). 

Castello d'Arez (Monte do). Na freg. de San- 
ta Catharina, de Sitimos, conc. d'Alcacer do Sal, 
distr. de Lisboa. 

| Castello do Avellar. Pov. na freg. do Espi- 
rito Santo, de Avellar, cone. de Ancião, distr. de 
Leiria. 

Castello de Baixo. Pov. na freg. de S. Pela- 
gio, de Fornos, cone. de Castello de Paiva, diste. 
de Aveiro. 

Castello Bom. Pov. e freg. de N. S.º d'Assum- 
pão, da prov. da Beira Baixa, conc. e com. de 
Almeida, distr. e bisp. da Guarda; 458 hab. e 97 
fog. Vem esc. do sexo mase. e correio com servi- 
ço de posta rural. A pov. dista 16 k. da séde do 
cone. c está situada n'um alto, na margem direita 
do rio Côa, sobre uma rocha d'onde se vêem as 
praças d'Almeida e Castello Rodrigo. Foi cabeça 
de cone. do sen nome, e tinha juiz ordinario, ca- 
mara, procurador do conc., escrivães, tudo feito de 
tres em tres annos pelo corregedor de Pinhel. O 
seu termo eomprelrendia os logares de Wreinêda, 
Naves, Rio Secco e Villar Formoso. A matriz é 
dentro das muralhas. O papa e o bispo de Lame- 
go, e depois o de Pinhel, apresentavam alterna- 
tivamente o reitor, que tinha 405000 réis de ren- 
dimento, Castello Bom passou à Corôa portugue- 
za em 1282, em dote da rainha Santa Izabel, 
mulher d'el-rei D. Diniz, estava, porém, quasi 
despovoada. Este monarcla a mandou povoar de 
clristãos, cercon a villa de muralhas de eanta- 
ria com duas portas, reconstruiu-a, tornou-a pra- 
ça d'armas, edificon o castello, que lhe servia de 
cidadella, e mma torre com duas abobadas, que 
servia de cadeia. Todas estas fortificações se fi- 
aeram em 1296, que D. Manuel reformou em 
1509. No manuscripto de Duarte d'Armas, exis- 
tente na Torre do Tombo, encontram-se as vis- 
tas d'este castello, e reproduzidas a pag. 75 do 
vol. 1 de br. Gonçalo Velho, do sr. Ayres de Sá, 
Lisboa, 1599. D. Afionso V111, de Leão, primo e 
contemporaueo de |. Sancho l, lhe deu foral 
sem data, D. Diniz tambem lh'o coneeden no 
referido auno de 1296, e D. Manncl lhe deu foral 
novo, em Lisboa, a 1 de junho de 1510. A pov. 
pertence à 2.2 div. mil. e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 12, com a séde em Trancoso. 

Castello Borges (José Borges Pinto de Car- 
valho, 1.º visconde de). Fidalgo cavalleiro da 
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Casa Real, por sucecessão a seus maiores, pelo 
alvará de 15 de novembro de 1858; commenda- 
dor da ordem Christo e do numero extraordina- 
rio da de Carlos J1[, de Hespanha; abastado pro- 
prietario nos concelhos de Armamar e de Moi- 
menta da Beira, senhor do morgado do Barrôco, 
instituido a 5 de maio de 1767, do morgado do 
Cordeiro, institnido a 7 de agosto de 1722, e das 
quintas de Castello de Borges e da de Folgosa 
do Douro. N. a 31 de março de 1822. lira filho 
de Felix Manuel Borges Pinto de Carvalho e 
Aflonseca, fidalgo eavalleiro da Casa Real, se- 
uhor dos morgados acima descriptos, e de sua 
mulher, D. Rita Ricardina Pereira Pinto Cardo- 
so da Silveira, senhora da quinta da Folgosa do 
Douro, filha e herdeira de Mauuel José Cardoso 
da Silveira, e de sua mulher D. Anua Eufrasia 
Cardoso. O visconde de Castello de Borges suc- 
cedeu na casa e vinculos de seus maiores, por 
morte de sen pac, em 8 de janeiro de 1869; 
casou a 15 de janeiro de 1559 com D. Maria da 
Anuunciação de Freitas, filha de João Antouto 
de Freitas Guimarães, proprietario e negociante 
na cidade do Porto, e de sua mulher D. Thoma- 
zia do Carmo da Triudade. Esta familia descen- 
de por varonia, de Christovão da Fonseca, fidal- 
go da Casa d'El-Rei, e eserivão da comarca 
municipal de Trancoso, por earta de 3 de janeiro 
de 1559. O titulo de visconde foi coucedido pelo 
decreto de 17, c carta de 21 de junho de 1869. 
A concessão do brazão d'armas tem a data de 24 
de abril de 1864; consta do seguinte : escudo 
partido em pala, na primeira as armas das Fon- 
secas ou Aftouseeas, em campa de ouro cinco es- 
trellas saugninhas de cinco raios postos em san- 
tor, na segunda pala, as armas dos Borges, em 
eampo vermelho um leão de ouro rompente ar- 
mado de purpura, orla azul carregada de dez tlô- 
res de liz de ouro; timbre, o dos Affonsccas, nin 
touro sanguinho, com as pontas e unhas de ouro, 
e uma estrella do mesmo metal na espadoa, E por 
ditferença uma brica azul com um bezante de 
prata. O visconde de Castello Borges, cuja data 
do fallecimento desconhecemos, deixou um filho, 
Felix Manuel da Fonscea, que nascera a 14 de 
ontubro de 1860, o qual foi o 2.º e ultimo visconde 
d'este titulo e não deixou successão, sendo lra 
tempo assassinado barbaramente no Porto, em 
circumstaneias muito tragicas, de que a imprensa 
de então muito se preoceupou. Era o ultimo re- 
presentante directo d'esta distincta familia. 
Castello Branco (D. Afonso de). Doutor em 
Theologia pela Universidade de Coimbra, com- 
missario da Bulla da Cruzada, bispo do Algarve 
e de Coimbra, vice-rei de Portugal, ete. N. em 
S. Thiago do ('acem em 1522, fal. em Coimbra a 
12 de maio de 1615. Era fillo illegitimo de D. An- 
tonio de Castello Branco, deão da capella real, 
neto de D. Martinho de Castello Branco, 1.º con- 
de de Villa Nova de Portimão. Estudou na Uni- 
versidade, e adquiriu tanta reputação, que lhe 
dariam uma cadeira de Theologia, apenas con- 
cluiu o enrso, se o cardeal D. Henrique, então 
arcebispo de Evora, que lhe era muito affeiçoado, 
o uão nomcassc arcediago de Penella, c sen es- 
moler e capellão-mór. lim 1581 foi eleito bispo 
do Algarve, sendo em 1583 transferido para o 
bispado de Coimbra, de que tomon posse a 25 de 
agosto de 1555. Grangeando grande fama de in- 
telligente e pratico de negocios, Filippe l1, de 
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Hespanha, o nomeou vice-rei de Portugal, cargo 
que exerceu desde 22 agosto de 1603 até 26 de 
dezembro de 160t, em que pediu a demissão. 
D. Aftouso de Castello Branco foi um dos pri- 
meiros professores do Real Collegio de S. Paulo, 
novamente findado em 1563, e deputado na Mesa 
de Consciencia e Ordens. Sendo bispo do Algar- 
ve erigiu em Faro o palacio episcopal e a casa 
da Misericordia; em Coimbra reedificou tambem 
o palacio da sua residencia e dos seus successo- 
res, o convento das freiras da ordem de Santo 
Agostinho, o coro ¢ outras obras do mosteiro de 
Cellas. Concor- 
reu muito para 
que se fizesse o 
tumulo de prata 
para encerrar o 
cadaver da rai- 
uha Santa Iza- 
bel, e por sua 
morte deixon 
30:000 ernzados 
para se tratar 
da eanonisação 
da mesma rai- 
nha. No sen tes- 
tamento encon- 
tram-se muitos 
legados a casas 
religiosas, ao 
hospital, á Mi- 
sericordia, iu- 
eluindo o de 20 
mil cruzados à 
camara de Coin- 
bra para repa- 
ro das estradas. Dava numerosas esmolas, o que 
o tornou conhecido pelo nome de bispo esmoler. 
A sua munificencia não se limitou às suas dioce- 
ses, porque tambem contribuiu com largas som- 
mas para as edições de livros religiosos no es- 
trangeiro. Deixou impressos varios sermões em 
latim, outros em portuguez, uma consulta em 
hespanhol sobre uma questão theologica discu- 
tida em Toledo, e as constituições do bispado 
de Coimbra, que são devidas a clle. Em mauus- 
cripto ficaram diversos sermões, pastoraes, ete. 
Jaz este illustre varão na capella mór do mos- 
teiro de Sant'Anna de Coimbra, onde tem esta 
inseripção sobre a lapide do seu tumulo : 





D. Alfonso de Castello Branco 


(Copia de um quadro da Misericordia de 
Coimbra) 


Vr PARCE VITA tary 
IT DIADEMA SEPULCHRUM 
IN AULA S1 DESIT CELICA 

REGNA TENENS 

GRANDÆ VI POST QUAM 
COMPI EST NESTORIS ANNOS 

De MISERA IN CEIA 
SEDI: TRIVMPHUS ERIT. 


Castello Branco (Fr. Alvaro de). Religioso 
da ordem de Santo Agostinho. N. cm Arrouches 
em 1619, fal. em Lisboa a 23 de fevereiro de 
1668. Era filho de Franeisco de Siqueira Pestana 
e de D. Leonor de Castello Branco. Professou no 
convento da Graça de Lisboa a 3 de maio de 
1640, contando 21 annos de edade. Foi um theo- 
logo profuudo, um dos prégadores mais afamados 
do sen tempo. D. Affonso VI o nomeou para pré- 
gador da sua capella. O regente D. Pedro o ele- 
geu arcebispo de Goa e bispo de Portalegre, mas 
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não aceeitou nenhuma d'estas dignidades. Dei- 
xou em manuscripto alguns livros de Theologia. 

Castello Branco (Antonio de Almeida). Fi- 
dalgo da Casa Real. N. no Louriçal e fal. em 
1630. Era filho de Simão Vaz Castella Branco e 
de Ignez da Costa Tavares. Foi graude iuvesti- 
gador de antiguidades historicas. assistindo du- 
raute tres aunos paia esse fim na Torre do Tombo 
com o guarda-mór Pedro de Mariz, seu intimo 
amigo. D'aquelle archivo colligiu muitas e im- 
portantes noticias áccrea do reino e das prinei- 
paes familias. Escreveu: Jelações dos Keis de 
Portugal e dos mosteiros do reino; Principios de 
algumas gerações illustres de portuguezes, ete., 
Principios de todos os titulos de duques, condes, 
cte. Estas obras ficaram manuscriptas. 

Castello Branco (Padre Antonio de). Jesuita. 
N. em Lisboa em 1556, fal. a 8 de setembro de 
1643. Era filho de Alvereanes Barreto e de 
D. Maria do Amaral. Foi preposito da casa pro- 
fessa de Villa Viçosa, reitor dos collegios de 
Braga e de Lisboa, procurador da proviucia ao 
capitulo que se celebron em Roma em 1619. Di- 
ttou Theologia moral e Mathematica, em cujas 
faculdades era muito versado. O padre Antonio 
de Castello Branco tornou-se tambem notavcl 
como astronomo. Deixou escriptos em latim dois 
tratados astronomicos e um theologico. 

Castello Branco (Antonio de Azevedo). Dire- 
etor da Penitenciaria, bacharel formado em 
Direito pela Universidade de Coimbra, escriptor, 
pocta, antigo deputado, ministro da justiça, cte. 
N. em Villarinho de Samardã a 23 de dezembro 
de 1813. ©’ filho de Francisco José de Azevedo 
e de D. Carolina Botelho Castello Branco, irmã 
do falleeido romancista Camillo Castello Branco, 
visconde de Correia Botelho. Cursou com distin- 
cção a faculdade de Direito, em que se formou, 
e já então se 
tornara nota- 
vel como es- 
criptor e poe- 
ta. Entrando 
na earreira po- 
litica, o pri- 
meiro cargo 
olìeial que 
desempenhou 
foi o de admi-, 
nistrador do 
coneelho de 
Murça. No an- 
no de 1879 o 
cireulo de Vil- 
la Real o es- 
colheu para 
seu represen- 
tante em côr- 
tes, candida- 
tura que conservou por muitos annos, occupando 
por vezes a presidencia da camara dos deputados. 
Para estudar o systema peniteneiario foi ao ex- 
trangciro com o dr. Agostinho Lucio da Silva. 
Nomeado em 1584 sub-director da Penitenciaria 
de Lisboa, desde que csta cadeia entrou em exer- 
cicio, e por morte do direetor, Jeronymo Pimen- 
tel, ficou oecupaudo este logar, em que se con- 
serva ainda hoje. O ministerio regenerador em 
1593, no gabinete presidido pelo sr. conselheiro 
Ilintze Ribeiro, o chamou para a pasta da jus- 
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tiça e negocios ecelesiasticos. Os relatorios so- | 


bre a Penitenciaria, publicados pelo sr. conse- 
lheiro Azevedo Castello Branco são de grande 
valor e tem causado sensação como estudo de 
psychologia criminal. Emquanto ministro, publi- 
cou alguns diplomas notaveis, um dos quaes é re- 
lativo aos alienados. Em 1596 foi nomeado par do 
reino, tomando posse em sessão de 9 de junho 
do mesmo anno. 

Gastello Branco (Antonio do Couto de). Fi. 
dalgo da Casa Real, cavalleiro da ordem de Chris- 
to, commendador e alcaide-mor da de S. Thiago 
do Cacem, ete. N. em Lisboa a 8 de outubro de 
1669, fal. em Elvas a 30 de abril de 1742. Era 
filho de Luiz do Conto Felix, fidalgo da Casa 
Real e guarda-mor da Torre do 'Fombo, e de 
D. Paula Josepha de Castello Branco, filha de 
Manuel da Cunha Soares, moço fidalgo cavalleiro 
da ordem de Christe, e senhor do morgado do 
Aambujal. Falava as linguas latina, franceza, 
italiana, tendo tambem bastante conhecimento 
da hebraica; jogava as armas com destreza. Como 
a sua vocação se inclinava para a milicia, apren- 
deu dedicadamente os preceitos da fortificação e 
da nautica. Foi capitio da nau V. S.º do Bom 
Successo, em 20 de abril de 1697; capitão de mar 
c guerra em 11 de dezembro de 1703; mestre de 
campo de infantaria do regimento da praça de 
Chaves a 2 de maio de 1705; brigadeiro a 28 de 
abril de 1708, e sargento-mmór de batalha a 13 de 
abril de 1738, que depois se chamou marechal 
de campo. Na guerra com a Iespanha, no começo 
do seculo xv111, distinguiu-se em todas as acções 
e batalhas em que entrou, como na restauração 
de Marvão, no sitio de Badajoz em 1705, na con- 
quista de Ciudad Rodrigo, ete. Na batalha a'Al- 
mança, a 25 de abril de 1707, ficou feito prisio- 
neiro. Sendo restituido à liberdade e á patria, 
foi nomeado inspector das ilhas dos Açóres, e 
depois governador da praça d'Elvas. Escreven: 
Memorias militares, pertencentes ao serviço da 
guerra assim terrestre como maritima, em que se 
contém as obrigações dos officines de infantaria, 
cavallaria, artilharia e engenheiros; insignias que 
lhe tocam trazer; a fórna de compôr e conservar 
o campo; o modo de expugnar e defender as pra- 
ças, etc., Amsterdam, 1719; Supplemento ás Me- 
morias militares, tomo 11, Apontamentos das obri- 
gações e praticas da guerra, Lisboa, 1731; Memo- 
rias e observações militares e politicas, tomo m; 
referem se todas as operações militares e politicas 
de Portugal, que moveram a concluir uma liga 
com as corõas de França e Castella ; successos da 
guerra em que entrou com seus alliados, ete., lis- 
boa, 1740. Na Bibliotheca Lusitana, de Barbosa 
Machado, 1.º volume, pag. 251, vem a descripção 
dos outros volumes que compunham esta obra, 
e que não chegaram a imprimir-se. Deixou va- 
rios manuseriptos cujos titulos se pódem vêr na 
referida Bibliotheca. 

Castello Branco (Antonio Feio Cabral). Fi- 
dalgo da Casa Real, cavalleiro da ordem de 
Christo e thesoureiro proprietario da Casa de 
Ceuta. Foi natural de Lisboa, e fal. cm 12 de 
dezembro de 1740. Era filho de Luiz da Motta 
Feio e de D. Luiza Francisca de Cerqueira. Foi 
muito dado aos estudos de genealogia, e deixou 
manuscriptos 13 volumes cheios de curiosas par- 
ticularidades sobre familias portuguezas, que D. 
Antonio Caetano de Sousa muito aproveitou. 
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Castello Branco (Aristides Iibeiro Abran- 
ches). Fidalgo da Casa Real por successão a 
seus maiores, juiz de direito, conselheiro, com- 
mendador da ordem de N. S.* da Conceição, de- 
putado, ete. N. a 26 de novembro de 1805, fal. 
em outubro de 1884. Era filho segundo do 1.º 
visconde de Midões, Roque Ribeiro d'Abranches 
Castello Branco. Frequentou com distincção a 
faculdade de Direito na Universidade de Coim- 
bra, formando-se no anno de 1820. Em 1828, com 
a perseguição aos libcraes, o visconde de Midões 
e seu filho fôran accusados de rebellião; o vis- 
conde homisiou-se em Lisboa, e Aristides Cas- 
tello Branco foi preso em 25 de agosto do refe- 
rido anno, e conduzido para a Portagem, onde 
esteve doze mezes, sendo depois removido, jun- 
tamente com outros, para os calaboiços de Al- 
meida. Na manhã de 15 de abril de 1534 os pre- 
sos arrombaram as portas das prisões, alcançando 
assim a liberdade. Por iniciativa e activas dili- 
geneias de Castello Branco, formaram-se ali dois 
batalhões, um movel, e outro fixo, ficando elle 
pertencendo ao movel, e 4 sua prudencia se de- 
vem mais d'uma vez não haver desordens serias 
na praça d'Almeida. Aquelle batalhão foi maiu- 
dado pelo duque da Terceira fazer a guarnição 
de Lamego, então ponto arriscado pelo levanta- 
mento de guerrilhas miguelistas, ficando uma 
d'ellas plenamente destroçada. Dias depois foi 
despacbado juiz de direito de Vizeu, servindo 
de corregedor, rectbendo ordem para logo se 
apresentar para acudir ao estado anarchico em 
que estava a comarca. Fôram valiosos os servi- 
ços que então prestou á causa publica, conse- 
guindo restabelecer a ordem. Em 1835 foi trans- 
ferido para Castro Daire, e em seguida para Gou- 
veia, Vouzella, Tondella, Villa Real, Lamego e 
Porto. Castello Branco serviu 28 annos na 1. 
instancia, 20 na 2.º e no Supremo Tribunal de 
Justiça. Tinha tambem a medalba da Liberdade 
u,º 7 por servicos militares. Foi deputado em re- 
petidas legislaturas. 

Castello Branco (Fr. Bernardo). Monge da 
ordem de S. Bernardo, dontor em Theologia pela 
Universidade de Coimbra, procurador da sua or- 
dem em Roma, chronista-mór do reino, etc. N. 
no logar de Guardião em 1655, fal. em Alcobaça 
a 7 de dezembro de 1/25. Era filho de Antonio 
Gouveia de Lemos e de D. Maria de Castello 
Branco. Professou no convento de S. João de 
Tarouca a 11 de novembro de 1671. Depois de 
ter recebido o grau de doutor em Theologia, foi 
mandado pela sua religião a Roma, afim de ser- 
vir de seu procurador geral, e tratar especial- 
mente da beatificação das rainhas D. Sancha e 
D. Thereza, conseguindo o breve desejado, que 
tem a data de 23 de dezembro de 1705. Na côrte 
de Florença foi recebido com particulares de- 
monstrações de aftecto pelo grão-duque da Tos- 
cana, Cosme III. Regressando a Portugal teve a 
nomeação de chronista-mór do reino. Fr. Bernardo 
Castello Branco foi um dos primeiros cincoenta 
academicos da Academia Real de Historia, sendo 
encarregado, por esta academia, de escrever as 
chronicas de D. Pedro I c D. Fernando, o que 
não chegou a realisar. Em Roma publicou um 
volume de Discursos sacros nas duas linguas, 
portugueza e italiana, que prégara nas missões 
que se fizeram n'aquella córte em 1702 por oeca- 
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sentiram. Pr. Bernardo de Castello Branco foi 
por fim nomeado DD. Abbade Geral da sua con- 
gregação, a que andava annexo o titulo do cou- 
selo d'el-rei, o cargo de esmolcr-mór, o de capi- 
tão mór, e de donatario de 14 villas nos chama- 
dos contos d'Aleobaça. Escreveu: Discursos sa- 
eros, Roma, 1706; Sermão do auto da fé, que se 
celebrou na cidade de Coimbra em 6 de agosto de 
1718, Coimbra, 1714; Sermão de acção de graças 
pela acelamação d'el-rei D, João IV, prégado no 
collegio de S. Bernardo de Coimbra, ete.; Coim- 
bra, 1714; Jesposta á invectiva que fez José da 
Cunha Brochado, sobre a pergunta que fizera, se 
nas Memorias Ilistoricus que escrevia d'el-rei 
D. Pedro 1 por ordem da Academia, havia de cha- 
mar a este principe Cruel ou Justiçoso; vem na 
Collceção das Memorias e Documentos da Acade- 
mia do anno de 1722. 

Castello Branco (Camillo). Visconde de Cor- 
reia Botelho. V. este titulo. 

Castello Branco (Eleutherio Francisco de), Co- 


nego da sé de Lisboa, fallecido a 20 de junho de | 


de 1556. Foi redactor do Diario do Governo nos 
annos de 1547 e 1545. 

Castello Branco (1). Francisco de). Senhor de 
Villa Nova, camarciro-mór de D. João IH, um 
dos fidalgos que este monareha mais considera- 
va. Bra filho do 1.º conde de Villa Nova de Por- 
timão, Ð. Martinho de Castello Branco, e de sua 
mulher, D. Maria de Noronha, filha de João Gon- 
calves da Camara, capitão da ilha da Madeira. 
Casou eom D. Maria de Castro, filha de Diogo 
Lopes de Lima, aleaide-mór de Guimarães, e de 
D. Izabel de Castro, herdeira do senhorio de 
Castro Daire. Escreveu : Carta a El-ltei D. João 
III, em que lhe persuade a conquista de Fez, e 
que passe em pessoa a esta conquista; Curta ao 
Infante 1). Luiz, cm resposta a outra escripta 
por este principe, de Barcelona, a 13 de março 
de 1538, 

Castello Branco (Wraneisco Correia do Ama- 
ral). Cirurgião militar que fez parte do exercito 
mandado a Ilespanha no principio do seculo 
xvi, em auxilio de Carlos 11] na guerra da Suc- 
cessão. N. em Alemquer a 6 de janeiro de 1653, 
ignora-se a data do fallecimento. Era filho dc 
Nieolau Correia Lopes de Azambuja e de D. An- 
tonia d'Almeida Castello Braneo. Estudou gram- 
matica e philosophia, e depois a arte de eirur- 
gia, em que se tornou muito afamado, exercen- 
do-a não só em Portugal, mas em Castella quan- 
do para ali marchon com o nosso exercito em 
soceorro de Carlos Ill, As curas que teve a feli- 
cidade de alcançar, em Hespanha, causaram 
admiração aos cirurgiões estrangeiros que tam- 
bem ali se encontravam. Escreveu: Apologia e 
discernida applicação do verdadeiro methodo com 
que se deve usar da agua ardente na cirurgia, su- 
jeitos, partes e tempo em que se deve applicar, etc., 
Lisboa, 1718; Noticia de um caso raro e extraor- 
dinario, suecedido weste presente anno de 1733 em 
Villa Franca de Xira, ete.; Observação Apollinea 
cirurgica de um caso raro c extraordinario, ete, 
Lisboa, 1738. Deixou tambem alguns mauuscri- 
ptos. 

Castello Branco (D. Joio de). Commendador 
de Aljezur na ordem militar de S. Thiago, eon- 
selheiro de Estado d'el-rei D. Sebastião, e go- 
vernador do Algarve. Era filho do 1.º conde de 
Villa Nova de Portimão, D. Martinho de Castello 
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Braneo, e de sua mulher, D. Maria de Noronha, 
filha de João Gonçalves da Camara. Casou com 
D. Catharina Barreto, filha de Pedro Mascare- 
nhas, governador da India. Enviuvando, passou 
a segundas nupcias eom I), Branca de Vilhena, 
filha de Nuno Rodrigues Barreto, alcaide-mór de 
Faro. Foi um dos homeus mais instruidos que flo- 
resceram no reinado de D. Sebastião, tauto em po- 
litica como eim historia. Falleceu de edade muito 
avançada; não se conhecem as datas do nascimen- 
to e fallecimento, mas pareee que vivia ainda 
em 1598. Escreveu: Pratica a El-Rei 1). Sebas- 
tião em que lac persuadio ser inconveniente dar 
um rchate falso de noite em Lisboa; Relação do 
fingido Rei intitulado D. Sebastião que appareceu 
em Veneza. Estes trabalhos ficaram manuscriptos. 

Castello Branco (D. João de). Presidente do 
senado da camara de Lisboa, para que foi no- 
meado por D. João IV em 1644. N. em Lisboa, 
mas ignora-se as datas do seu nascimento e fal- 
lecimento. Era filho do 1.º coude de Sabugal, 
D. Duarte de Castello Branco, e de D. Catharina 
de Menezes, filha de D. Bernardo Coutinho. Ca- 
son com D. Ceeilia de Menezes, filha de D. doão 
Coutinho, 5.º conde do Redondo. Escreveu: Arte 
de grammatica latina, Lisboa, 1636; saiu 2.º edi- 
ção em 1643, com o titulo: Arte de grammatica 
latina, ordenada em portuguez para maior commo 
didade d'este estudo, e de industria de D. João de 
Castello Branco, filho de D Duarte de Castello 
liranco, etc; em 1652 publicou-se 3.º edição; 
Breve methodo curativo tocante à cirurgia, que o 
uso c cxperiencia certa descobriu, ete., Lisboa, 
1655; Breve recopilação das muitas e singulares 
virtndes dos pôs brancos solutivos da quinta essen- 
cia do ouro de Alexandre Quintilio, Lisboa, 1656; 
2.2 edição, 1655. 

Castello Branco (João Ferreira Franco Pin- 
to). V. Franco. 

Castello Branco (Joaquim Trigueiros Mar- 
tel, 1.º visconde de S. Thiago e 1.º conde de). Par 
do reino por earta regia de 23 de dezembro de 
1371, de que prestou juramento e tomou posse na 
sessão da respectiva camara de 1 de fevereiro de 
1812; do conselho dos fallecidos monarehas 
D. Pedro V e D. Luiz I, e seu ajudante de campo 
honorario; grá-cruz da ordem de S. Bento de 
Aviz, commendador da de N. S.a da Conceição; 
oflicial da antiga ordem da Torre e Espada; con- 
decorado com a medalha das campanhas da Li- 
berdade, algarismo n.º 9; com as medalhas de 
ouro de valor militar, bons serviços. comporta- 
mento exemplar; grã-eruz da ordem hespanhola 
de Carlos IH, commendador de numero extraordi- 
nario da ordem, tambem de Hespanha, de Izabel 
à Catholica; deputado na legislatura de 1847 a 
1851, general dc divisão, abastado proprietario 
no concelho de Castello Branco. N. na Idanha-a- 
Nova a 22 de outubro de 1501, fal. em Castello 
Branco a 17 de agosto de 1573. Era filho de João 
José Martins Percira do Rego Goulão, proprie- 
tario, e de sua mulher, D. Maria Antonia Tri- 
gueiros Martel Rebello Leite, filha de Jeronymo 
“Trigueiros Martel Rebello Leite, capitão do terço 
auxiliar de Castello Branco, e de sua mulher, 
D. Maria Angelica Marques Goulão. Assentou 
praça em 29 de junho de 1816 no regimento de 
cavallaria n.º 11, sendo despachado alferes em 
1315 e promovido a tenente em 1827, tomando 
+ parte nas campanhas que, n'este anno e em 1825, 
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se realisaram contra o partido absolutista. Abra- | ralmente considerado como mn dos mais talento- 


cando «depois o partido da Junta do Porto, emi- 


gron pela Galliza para a Inglaterra, d'onde pas- 
sou 4 ilha Terceira, regressando mais tarde a 
Portugal na expedição que vein desembarear 
nas praias do Mindello. Assistiu a todos os eom- 
bates nas linhas do Porto, fez parte da expedi- 
cão ao Algarve, esteve presente às acções que 
se deram nas proximidades de Lisboa, entrou no 
combate de Pernes em 30 de janeiro de 1531, 
onde ganhon o habito da Torre e Espada, pele- 
jou em Almoster, e nos campos d'Assciecirra a 
ló de maio de 1834 aleançou a insignia de ofli- 
cial da referida ordem, que n'essa epoca só cra 
concedida a quem dava manifestas provas de in- 
trepidez e bravura. Tendo sido elevado a capitão 


pouco depois da chegada ao Porto, e a major em . 


25 de julho de 1533, seguiu os marechaes, quando 
estes levantaram a bandeira cartista, e por isso 
foi separado do quadro do exercito, segundo o 
disposto na convenção de Chaves. Regressando 
depois ao serviço, subiu a tenente-coronel, com- 
mandando por muitos annos o regimento de ea- 
vallaria n.º 8, sendo em 1857 promovido a briga- 
deiro. Commandante da divisão de Castello Bran- 
co, Extremoz e Lisboa, seguiu os diversos postos 
até ser elevado a general de divisão em junho de 
[s06. Em 1869 fei nomeado ajudante de campo 
honorario de D. Luiz I. Por decreto de 20 de 
outubro de 1862 reeebeu o titulo de visconde de 
S. Thiago, e pelo decreto de 2¢ de maio, c carta 
de 3 de junho de 1870 foi elevado a conde de 
Castello Braneo. Seutindo se bastante docente, 
deixou temporariamente o commando da 1.º divi- 
são militar, em abril de 1872, e aggravaudo-se- 
lhe os soffrimentos, teve a sua reforma em agosto 
do mesmo anno, e retirou-se para Castello Bran- 
co, onde falleceu no anuo seguinte. O conde de 
Castello Branco casou a 4 de julho de 1834 com 
D. Maria José Pestana Trigueiros Martel, filha 
de Antonio Joaquim Pestana, proprietario, sar- 
gento mór de ordenanças de Villa Velha de Ro- 
dam, e de sua mulher, D. Joanna Dorothéa de 
S. Paulo Goulão. O sen brazio consta de um es- 
cudo esquartelado, tendo no primeiro quartel as 
armas dos Regos, em campo verde mna banda 
de prata ondada de azul, e sobre ella tres vici- 


ras de ouro; no segundo quartel as armas dos | 


Trigueiros, escudo esquartelado, o primeiro de 
verde e cinco espigas de ouro em aspa; o segundo 
de vermelho e uma faxa de prata, e assim os 
contrarios; no terceiro quartel as armas dos Mar- 
tel, em campo de prata uma banda vermelha com 
um chefe dentado de prata e vermelho, carregado 
de quatro muletas de ouro de oito pontas; no 
quarto as armas dos Pereiras, em campo verme- 
lho uma cruz de prata florida e vasia do campo. 

Castello Branco (José de Azevedo). Doutor 
em Medicina pela Universidade de Coimbra, an- 
tigo deputado, par do reino, governador civil da 
Madeira e de Lisboa, ministro plenipotenciario 
junto ao celeste imperio da China, ete. N. na 
freg. de S. Martiuho do concelho de Villa Real, 
a à de outubro de 1852. E" filho de Fraucisco 
José de Azevedo e de D. Carolina Botelho Cas- 
tello Branco, e sobrinho do fallecido romancista 
Camillo Castello Branco, irmão de sua mãe. Ma- 
triculando-se na Universidade seguiu o curso de 
Medicina, em que se formou no anno de 1878, 
tendo sido sempre um estudante distiueto e gc- 


sos do seu tempo. Nos comicios que sc realisavam 
então no theatro Academico, já a sua palavra 
vibrante arrancava enthusiasmos á multidão dos 
estudantes, creando fama d'um caraeter firme e 
intrausigente. Concluido o eurso, foi despachado 
em 18%) cirurgião ajudante de caçadores n.º 10 
em Angra do Heroismo, logar que tambem exer- 
ceu em caçadores n.º 11. No fim do auno de 1856 
foi promovido a ci- 
rurgião-mór. Bu- 
trando na politica, 
filiou-se no partido 
regencrador, sendo 
pela primeira vez 
deputado em 29 de 
junho de 18%4, elci- 
to pelo cireulo de 
Valle Passos; en- 
trou depois em ou- 
tra legislatura, co- 
mo deputado da op- 
posição, eleito pelo 
cireulo plurinomt- 
nal da Guarda a 7 
de marco de 1887, 
e pelo de Armamar 
em 20) de outubro 
de 1889, Por cir- 
cumstancias particulares deixou o serviço mil- 
tar, conservando sempre as honras do sen posto. 
Em questões administrativas dedicou-se com es- 
pecialidade ás eoloniaes, que tratou com verda- 
deiro conhecimento do assumpto, sendo muito 
apreciavel o discurso que pronunciou nas cama- 
ras a proposito do tratado de limites da provin- 
eia de Angola. Chamado ao serviço das funeções 
administrativas, foi nomeado em 1890 governador 
eivil da ilha da Madeira, cargo que exerceu num 
periodo de grande agitação eleitoral. Mais tar- 
de, em 1903, foi governador eivil de Lisboa, é 
nesse mesmo anno tambem teve a nomeação de 
ministro plenipotenciario na China, logar que ha 
muito tempo uão era cormmettido a pessoa algu- 
ima, e que ainda conserva actualmente. O sr. José 
de Azevedo Castello Branco foi director geral da 
instrueção publica, c emquanto esteve no Oriente 
recebem tambem a nomeação de bibliothecario- 
mór do reino 

Castello Branco (José da Fonseca Abren). 
Bacharel em Theologia, conego, ete. Nas exequias 
que se celebraram em 1861 na cgreja de Santo 
Antonio da Sé, com a maior solemnidade, pelo 
ministro italiano conde de Cavonr, foi elle o cs- 
colhido para recitar a oração funebre, que se 
imprimiu no mesino amo. 

Castello Branco (José Francisco Braameamp 
de Almeida). Commendador da ordem de Christo, 
par do reino em 1834, fiseal das obras publicas, 
cte. N. a 9 de julho de 1765, fal. a 13 de março 
de 1539. Escreveu: Exposição das reformas e 
melhoramentos que adquiriu em Portugal, Algarve 
e ilhas adjacentes, a lavoura de generos cercaes 
desde 26 de Maio de 182) até fi de Fevereiro de 
1824, Paris, 1824; Monita secreta, on instrucções 
secretas dos Jesuitas, trasladada em vulnar da 
tradueção franceza, com o texto latino ao lado, 
seguida de peças justificativas, por xxx, Lisboa, 
183t. Ha d'este opusculo mais duas traducções 
em portuguez, que tambem sairam anonymas. 
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Castello Branco (José Valerio Talaia Collaço 
de). Academico da Real Academia dos Obsequio- 
sos, estabelecida em Sacavem. Escreveu: Keloga 
pastoril de Altéa e Nellio, na qual sc mostra a 
exemplar constancia das senhoras mulheres; offere- 
cida à marqueza d Angeja D. Francisca Rita de 
Menezes, Lisboa, 1780. 

Castello Branco (Leonardo da Senhora das 
Dores). Eseriptor, uatural do Brazil. N. em 1785 
na provincia do Piauhy, e viveu em Lisboa no 
anno de 1836 e seguinte, regressando depois ao 
Brazil. No prologo d'nma das suas obras, confessa 
que nunca estudou em aulas, que não conhecia 
nenhuma lingua estrangeira, mas que sabia theo- 
ricamente mechanica e astronomia. Esereveu: 
Poema phitosophico: O impio confundido, ou refu- 
tação a Pigault Lebrun, dividido em tres cantos, 
Lisboa 1837; O Santissimo Milagre, canção, que 
contém abbreviadamente a historia completa do 
Santo Milagre de Santarem, cte., Lisboa, 1839; 
O Santissimo Milagre; poema dividido em 7 can- 
tos, ete., 1539; Astronomia e mechanica Leonardi- 
na, ou arcanos da natureza manifestados, ete.; 
Lisboa. Parece que publicou ainda mais alguns 
eseriptos no Rio de Janeiro. 

Castello Branco (Luiz Gaspar de). Apenas 
sec conhece o nome d'este eseriptor, por ter pu- 
blicado em 1754 o Elogio funebre de Luiz Manuel 
de Pina Coutinho, cavalleiro professo da ordem 
de Christo, cte., ministro do Desembargo do Pa- 
ço, e Procurador da Corda. 

Castello Branco (Luiz Xavier de Barros). 
Proprietario em Portalegre, onde reside actual- 
mente, autigo deputado, ete. Nasceu em 1818. 
Tem atravessado diversos periodos notaveis da 
nossa politica, mostrando-se em todos elles parti- 
dario e alliado d'um:regimen de liberdade sem 
excessos, d'uma democracia sem baixezas. Con- 
tava apenas 14 annos, e já estava refugiado com 
sua familia em Marvão, como filho de liberaes, 
n'essa epoca calamitosa das luctas civis entre 
liberaes e miguelistas. Aos 25 annos, em 1846, 
tomou parte na guerra chamada da Maria da 
Fonte, combatendo a politica dos Cabraes. Em 
1868 a 1870 trabalhou pela autonomia do distri- 
cto e pela defeza do concelho de Arronches. Em 
todo este decurso d'annos, desde o advento do 
regimen liberal, Portalegre tivera camaras, juu- 
tas geraes do districto que se tornaram notaveis, 
concorrendo muito para isso Barros Castello 
Branco, que se encontrava n'uma ou n'outra, na 
qualidade de vogal ou na de presidente. Perten- 
cendo ao partido progressista tem sido deputado 
em differentes legislaturas, e hoje vive retirado, 
entregue ás suas propriedades, que cultiva por 
conta propria. 

Castello Branco (Manuel de Almeida). Dou- 
tor em Canones pela Universidade de Coimbra. 
N. em Vizeu: Fal. a T de outubro de 1652. Era 
filho de Sebastião de Alvellos e de Maria de Al- 
meida. Depois de se doutorar, foi admittido a 
collegial do collegio de S. Pedro a 3 de março 
de 1636, d'onde passon a ser lente da cadeira de 
Sexto a 7 de outubro de 1641 e da de Decreto 
a Bde maio de 1648. Foi deputado da inquisição de 
Coimbra, de que tomon posse a 12 de janeiro de 
1641, c conego doutoral das cathedraes de Vizeu 
e de Draga. Escreveu uma serie de postillas 
para as lições das suas cadeiras. 

Castello Branco (Manuel Antmio de). Pres- 
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bytero secular. N. em 1720 no logar do Souto, 
da villa de Sabugosa. Era filho de Mauuel Nunes 
Castello Branco e de Maria Lopes. Esereveu : 
Sermão do enterro de Christo Senhor nosso, Lis- 
boa, 1750. Carta apologetica a um seu compadre 
e amigo assistente em Lisboa, sobre o merecimento 
da obra intitulada « Verdadeiro methodo dos estu- 
dos» Lisboa, 1754. Em manuscripto deixou : /,3- 
ra tragica de Melpomene. 

Castello Branco (Tito Vespasiano). Bacharel 
formado em Direito pela Universidade de Coim- 
bra. Antigo advogado em Lisboa. Em 1836, por 
decreto de 18 de novembro, foi nomeado agente 
privativo do ministerio publico do Tribunal Ad- 
ministrativo; sendo transferido em 1889 para a 
5.a vara da comarca de Lisboa. Foi depois para 
Villa Franca de Xira, nomeado por decreto de 
24 de setembro de 1898, sendo novamente trans- 
ferido para Lisboa por decreto de 15 de dezem- 
bro do referido anno, tomando posse do logar 
em 19 de janeiro de 1899. 

Castello Branco (Districto administrativo 
de). ©' um dos 17 districtos do reino. Tem por 
limite ao N. o districto da Guarda; a E. os de 
Coimbra, Leiria e Santarem; ao S. o de Porta- 
legre e a O. a provincia hespanhola de Caceres. 
A população em todo o districto, pelo censo de 
1 de dezembro de 1900, conta 216:629 hab. O 
distrieto tem a superficie de 388:310 hec. e em 
geral, é montaulioso, cortado principalmente a 
N O e N E pelas serranias que continuam a cor- 
dilheirade Guadarrama e a serra de Gata, em Hes- 
panha. Ao NE entra welle a serrania de Malcata, 
que se prolonga para SO, formando a serra da 
Gardunha, a qual corre para o S com a deno- 
miuação de Cabeço da Rainha. Esta mesma ser- 
ra liga-se com as da Amcudoa e Melriça, orieu- 
tadas na direcção de EO, e prolonga-se para SE 
até ao Tejo. As serras que compõem o massiço 
de NE prolongam-se desde Alpedriuha ao Mei- 
mão; nas de SO a mais elevada é a da Guardu- 
nha, devendo tambem mencionar-se as de Ma- 
deirã, do Cabeço da Rainha e do Estreito. A E 
levanta-se a serra de Penha Gareia, que é tam- 
bem um prolongamento das cordilheiras já men- 
cionadas. Ao S o districto é banhado pelo rio 
Tejo, que o separa do de Portalegre, e pelos 
afluentes elle ; o Erjes, que em parte serve de 
fronteira entre Portngal e Hespanha, o Aravil, 
o Ponsul, o Ocreza e o Lezere, que em parte do 
seu curso separa o districto de Castello Branco 
dos de Coimbra, Leiria c Santarem. Os valles 
formados pelos rios e ribeiras de Aravil, Ponsul 
e Ocreza, correm quasi parallelos. O valle do 
Tejo, na parte comprehendida n'este districto, é 
geralmeute estreito e profundo. Um dos tratos 
de terreno que merece referencia pela sua pro- 
ducção, é o da parte do valle do Aezere que cor- 
re entre Belmonte e Orondo, conhecido por Cova 
da Beira; a predueção é ali abundante, e a re- 
gião offerece um bello ponto de vista. Tambem 
são valiosos pcela sua cultura alguns outros tra- 
tos de terreno, como a Certã, que é um dos mais 
arborisados da Beira Baixa, e onde a vinha, os 
olivedos e os pomares se encontram em larga 
escala. Nos terrenos da Sobreira Formosa, Sar- 
zedas e Villa Velha, egualmente cultivados, ha 
terras ineultas que correspondem ás alturas que 
vão ligar-se 4 serra da Guardunha Um trato 
de terreno iuculto uão meuos importante, é O 
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que se estende na área delimitada por Penama- | vestre, de Escallos de Baixo, 1:163 hab.: 572 do 


côr, Fundão, Bemquerença e Valle de Espiuho. 
O terreno cultivado representa aproximadamen- 


te a terça parte da superficie do distrieto. As | 
producções principaes são : trigo, centeio, milho, | 


legumes, batatas, azeite, castanha, linho, fructa | 


e vinho, A'cerca d'este ultimo, o Fundão e Pena- 
macôr são centros productores muito estimados, 
seguindo-se-lhes os da Covilhã e Castello Bran- 
co. As vinhas dos concelhos da Certã e de Ida- 
uha-a-Nova são de qualidade relativamente infe- 
rior. À producção do azeite em alguns dos con- 
celhos é importante. Na qualidade figura em 
primeiro logar o de Castello Branco. À produc- 
cão da cêra e do mel tambem tem certa valia, 
com especialidade nos concelhos de Castello 
Branco, Covilhã, Idanha-a-Nova, Proença-a-No- 
va e S. Vicente da Beira. A riqueza mineral do 
districto é pequena, e não tem sido explorada. 
As aminas manifestadas são de chumbo e cobre, 
havendo apenas una de oiro no sitio do Rosma- 
uinhal. Tambem ha nascentes, sendo as mais no- 
tavcis as sulfurosas de Unhaes da Serra, Mou- 
fortinho e Aguas. O gado suino constitue o ramo 
predominante da industria pecuaria, e é empre- 
gado no consumo, no serviço domestico e rural, 
na producção de lã e da courama e em alguns 
lactieinios. As causas da pequena prosperidade 
desta industria são attribuidas á constituição 


gcologica do solo, á pouca generalisação dos co-- 


nhecimentos zootechnicos, à falta de capitaes e 
à pouca divisão da propriedade rustica. A indus- 
tria fabril é de assignalada importancia. Desde 
1764. data em que se estabeleceram as fabricas 


de tanificios da Covilhã, até hoje, os progressos | 


realisados déram ao districto os fóros d'um vasto 
centro de actividade. O districto de Castello 
Branco divide-se em 11 concelhos: Belmonte, 
Castello Branco, Certã, Covilhã, Fundão, Idanha- 
a-Nova, Oleiros, Penamacôr, Proença-a-Velha, 
Villa de Rei e Villa Velha de Rodam. A villa 
de S. Vicente da Beira for concelho pertencente 
a este districto até 1895, anno em que foi abo- 
lido, ficando então incluido no concelho de Cas- 
tello Branco. Na divisão judicial comprchende 
as comarcas de Castello Branco, Certã, Covilhã, 
Fundão, Idanha-a-Nova, e os julgados de Alcains, 
Monforte, S. Vicente da Beira, Sarzedas e Villa 
Velha de kodam, na comarca de Castello Bran- 
co; os da Certã, Oleiros, Pedrogão Pequeno, 
Proença-a-Nova, Sernache do Bomjardim e Vil- 
la de Rei, na da Certã; os de Belmonte, Santa 
Maria e S. Pedro da Covilhã e Paul, na da Covi- 
lhã; os de Alpedrinha, Capinha, Fundão e Silva- 
res, na do Fundão; c os dc Idanha-a-Nova, Mon- 
santo, Penamacôr e Aebreira, na de Idanha-a- 
Nova. O concelho consta de 22 freguezias, com 
6:689 fog. e 37:871 hab., sendo 18:451 do sexo 
masculino e 19:420 do fem., n'uma superficie 
de 115:070 hect. As freguezias são as seguintes: 
N. Sa da Conceição, de Alcains, 2:337 hab.: 
1:051 do sexo masc. c 1:286 do fem; S. Sebas- 
tião, de Almaceda, 1:808 hab.: 901 do sexo masc. 
e 907 do fem.; N. 8.º das Preces, de Bemque- 
vença, 1:224 hab.: 512 do sexo mase. e 682 do 
fem.; S. Antonio, de Cafede, 299 hab.: 142 do 
sexo masc. e 157 do fem.; S. Miguel, de Castello 
Branco, 7:292 hab.: 3:52% do sexo masc. e 3:765 
do fem.; N. S. dos Prazeres, Cebolaes de Cima, 
T71 hab.: 373 do sexo masc. e 398 do fem.; S. Sil- 


sexo masc. e 591 do fem.; S. Pedro, de Escallos 
de Cima, 868 hab.: 397 do sexo masc. e til do 
fem.; S. Bartholomeu, do Freixial do Campo, 
456 hab.: 209 do sexo masculino e 247 do feme- 
nino; S. Martinho, de Lardosa, 1:448 hab.: 693 
do sexo masc, e 755 do fein.; S. Bento, de Louri- 
cal do Campo, 1:654 hab : 936 do sexo masc. e 
668S do fem.; N. S.º dos Altos Céos, 1:007 hab.: 
476 do sexo masc e 531 do fem.; 5. Domingos, de 
Malpica, 2:263 hab.: 1:193 do sexo masc. e 1:070 
do fem.; Santa Margarida, de Matta, DTG hab.: 
272 do sexo masc. e 304} do sexo fem.; N. 8.º 
d'Ajuda, de Monforte, 1:487 lab.: 695 do sexo 
masc. e 789 do fem; S. Lourenço, de Povoa de 
Rio de Moinhos, 940 hab.: 450 do sexo mase. e 
490 do fem; N. 5. de Belem, de Retaxo, 691 
hab : 326 do sexo nasc. e 365 do fem.; S. Pedro, 
de Salgueiro, 1:646 hab: 783 do sexo masc. e 
863 do fem.; N. S^ d'Assumpção, de S. Vicente 
da Beira, 2:758 hab.: 1:324 do sexo masc. e 1:434 
do fem.; N. S- da Conecição, de Sarzedas, 5:183 
hab.: 2:557 do sexo masc. e 2:626 do fem,; S. Se- 
bastião, de Sobral do Campo, 786 hab.: 380 do 
sexo masc. e 406 do fem; N. S- d'Assumpção, 
de Tinalhas, 1:214 hab.: 599 do sexo masc. e G15 
do feminino. 

Castello Branco. Cidade da prov. da Beira 
Baixa, capital de distr. séde de conc. e de com., 
bisp. de Portalegre, relação de Lisboa. Tiuha 
duas freguezias, a de S. Miguel c a de Santa 
Maria do Castello, assim chamada por estar a 
egreja dentro da fortaleza. Esta freg. foi anne- 
xada á de S. Miguel por carta de lei de 20 de 
julho de 1849, existindo hoje sómente a de S. Mi- 
guel, que se diz da Sé, por ter tido honras de 
cathedral do bispado de 
Castello Branco. O ora- 
go, porén, é considerado 
N. S. Assumpção. Foi 
el-rei D. José, que, tendo 
clevado Castello Branco 
á categoria de cidade cin 
15 de agosto de 1771, 
conseguiu tambem que 
fôsse séde d'um novo bis- 
pado que se formou, des- 
membrando se do da 
Guarda o territorio para 
esta diocese, por um 
breve apostolico do papa 
Clemente XIV, datado 
de 17 dejunho do referido 
anno, sendo o 1.º bispo 
D. Fr. José de Jesus Ma- 
ria Caetano, mestre dos 





Brazão d'armas da cidade de 
Castello Branco 


“filhos do marquez de Pombal. Este bispado ficou 


supprimido, assim como ontros, por sentença do 
cardeal bispo do Porto, em 4 de setembro de 
1382, sendo concedida a approvação para a exe- 
cução da sentença por carta regia de 1d do refe- 
rido mez e anno. A'cerca da fundação de Castello 
Branco ha diversas opiniões, mas a mais seguida, 
segundo diz J. À. Porfirio da Silva, no scu livro 
Memorial de Castello Branco, é a do licenceado 
Gaspar Alvares de Lousada, que, fundado em 
inscripções do tempo dos romanos, aflirma ser 
Castello Branco a celebre Castra Leuca cm que 
nasceu e sofreu martyrio Santa Wilgeforte. Na 
Monographia de Castello Branco, de Antonio 
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Roxo, pag. 7 e seguintes, trata-se largamente 
d'este assumpto. Pinho Leal diz no Portugal 
antigo e moderno, vol. 1, pag. 177: «Seja como 
fôr, o que é certo é que no tempo de P. Sancho L 
haviam, exactamente no sitio oude loje está Cas- 
tello Branco, as ruinas duma grande povoação, 
com certeza romana, que os antiquarios diziam 
ser a velha Castralenca, e a que o povo chamava 
Cardóza, pelos muitos cardos e silvas que vege- 
tavam por entre as ruinas.» O vasto territorio, 
que cirenmdava a Cardóza, constituia uma ma- 
gnifica propriedade pertencente a Fernando 
Sanehes, que em 1209 doou aos templarios me- 
tade d'ella, com toda a sua povoação, fóros e di- 
reitos, e metade das egrejas que no seu termo elle 
tinha edificado e viesse para o Juturo a edificar. 
D. Sancho 1 reedificou muitas povoações que ja- 
ziam arvazadas por causa das continuas guerras, e 


CAS 


deira nacional. A fortaleza tinha quatro portas, 
e na sua torre de menagem, em fórma de polygo- 
no heptagono, estavam as armas de Portugal 
d'um lado, e do outro as da ordem de Christo. 
Quando el-rei D. Diniz instituiu esta mesma 
ordem com os bens da do Templo, que fôra dis- 
solvida em 1312, passou Castello Branco a ser 
commenda d'aquella ordem, com residencia d'um 
commendador, que tinha sob as snas inmediatas 
ordens os commnendadores d'outras localidades. 
O mesmo soberano mandou em 1319 cerear a 
villa de fortes muralhas com dez portas, todas 
em fórma de arco. Estas portas fóram demolidas 
em 1835. O 1.º foral que teve Castello Branco é 
datado de outubro de 1251, da era de Cesar, cor- 
respondente a 1213 la de Christo; D. Manuel 
deu-lhe foral novo, du Santarem, em 1 de junho 
de 1510. Em 1704, as tropas castelhanas de Fi- 





Uma vista da vidade de Caslello Branco 


fundon ontras de novo. Com o intuito de augmen- 
tar a população, convidava, dando-lhes grandes 
vantagens, os soldados das crnzadas, que arriba- 
vam aos portos de Portugal, a estabeleecrem-se 
aqui; fazendo doações unportautissimas em ter- 
renos às ordens militares, a que iinpimha as obri- 
gações não só da defeza d'esses terrenos, mas da 
sua povoação. Em 1214 era da Corôa a metade 
da propriedade da Cardóza, que Fernando San- 
ches vreservara para si, porque, em f de novembro 
d'esse anno, D. Affonso Il fez d'ella doação aos 
templarios. Dava-se-lhe então o nome de Villa 
Franca da Cardoza. Os templarios reedificaram 
o antigo castello com grande solidez, ficaudo muito 
ampliado, e deram prineipio À reconstrueção da 
povoação; persuadidos que estas ruinas cram 
as de Castralenca, deram-lhe logo o nome de 
Castello Branco, isto é, o antigo nome traduzido 
en portugnez. O papa confirmou a doação em 
1215. Desde qne os templarios fôram senhores 
micos de Castello Branco, que esta povoação foi 
antonoma e capital duma preceptoria. N'ella se 
celebraram varios capitu'os da ordem do Pem- 
plo, o que significa a nobreza que a distingnia. 
Considerada cono praça de guerra imexpnguavel, 
susteutor sempre briosamente n houra da bau- 


est 


' lippe V tomaram e saquearam Castello Dranco; 


mas pouco tempo estiveram senhores da praça, 
pois que as tropas portugnezas não só a resgatit- 
ran, expulsando os hespanhoes, mas os levaram 
nas pontas das baionetas pela Hespanha dentro. 
Na expulsão dos inimigos distingnivam-se alguns 
habitantes da praça, pela sna dedicação e coragem. 
À egreja de Santa Maria do Castello vê-se no 
eume da collina onde está edificada a cidade, mas 
a sua architectura nada offerece de notavel. Foi 
quasi completamente destruida pelos castelhanos 
em 1610, sendo reparada com esmolas e umas 
concessões de D. João IV, que em 19 de junho 
de 1641 mandon dar para este fim dos sobejos da 
camara, e depois de pagar as despezas ordinarias 
c gastos dos soldados, 20058000 réis anmaes pelo 
espaço de cinco anuos., Em 1704 foi tambem in- 
cendiada pelos castelhanos. Por occasião da pri- 
meira invasão dos francezes, em 1507, tornou à 
ser incendiada pelos soldados de Junot, À egreja 
foi reedificada;-e está ali a capella instituida por 
Gaspar Mosinho Magro, em sen testamento feito 
a 29 de agosto de 1681, cuja awinistração era 
conhada 4 confraria da Senhora do Rosario ere- 
eta em Santa Maria. Esta capella tem por fim do- 
tar raparigas orphãs. A egreja de S. Miguel da 
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Castello — Torre de n.caagrm 


Sé, hoje fregnezia, tem de notavel a eapella do 
Santissino Sacramento, feita de ricos marmores, € 
a sacristia que é muito vasta e elegante. São obras 
de D. Vicente, 2.º bispo de Castello Branco. No | 
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“de 30:0005000 réis em propriedades, que em 1834 
fóram declaradas bens nacionaes e depois ven- 
didas, excepto o edificio e 2 egreja, que, por por- 
taria do ministerio da fazenda de 9 de julho de 


1845, foi concedido para 
n'elle se estabelecer o 
hospital da Misericordia, 
que até então existira no 
edificio “le Sauta lzabei, 
que por esse motivo é ain- 
da hoje conhecido pela 
Misericordia velha. O 
convento de tanto An- 
tonio dos Capuchos foi 
construido pelo alcaide- 
mór de Castello Branco, 
D. Fernando de Menezes 
em 1562. Em 24 de no- 
vembro de 1779 a rainha 
D. Maria I concedeu-lhe 
uma escola primaria, re- 
gida por um frade, or- 
denando que fôsse man- 
tida pela camara muni- 
eipal, recebendo annnal- 
mente dos rendimentos 
do coneelho a qnartia de 
408000 réis. Ein 1507 os 
frades fecharam a esto- 
a, e por este motivo foi 
nomeado um mestre regio 
em 9 de novembro. Ex- 


fecho do arco ernzeiro da egreja estão as armas | tinctas as ordeus religiosas passou o edificio aos 
dos Mellos, por ser 1). Martim de Mello, bispo da | bens nacionaes. Em 21 de março do anno de 


Guarda, quem mais concorreu no seculo xvir para 
se recdificar este templo. O vigario de S. Miguel 


era freire da ordem de 


Christo. À egreja tinha 
collegiada composta de F 


quatro beneficiados, in- 
stituida por Ð. Mammel. 
D. João III creon mais 
um logar de beneficiado 
por alvará de 18 de 
agosto de 1523. Os be- 
neliciados eram apresen- 
tados por el-rei como 
grão mestre da ordem de 
Christo, c collados pelo 
bispo da Guarda até à 
instituição do bispado de 
Castello Branco, passan- 
do então para o padroado 
real a apresentação até 
18:34, anno em que a eol- 
legiada foi dissolvida. A 
Misericordia é antiquis- 
sima, e não se pôde ave- 
riguar a data da insti- 
tuição nem a do hospi- 
tal, mas sabe-se que em 
1914 já existiam, sendo 
o hospital mantido com 
os sobejos «los rendimen- 





Paços do Concelho 


1836 foi applicada uma parte para a construcção 
d'um theatro; em 12 de novembro do mesmo anno, 


“N 


tos dos bens das confrarias de S. João, S. An- | nma portaria do ministerio do reino mandon pôr 


dré e S. Thiago, depois de feitas as despezas dos 
respectivos encargos do culto religioso. Em 1535 
passon a Misericordia e hospital para o convento 
de N. 3.º da Graça, depois da extineção das or- 
dens religiosas. O convento cra possuidor de mais 


voL. 1 — FL. 111 


4 disposição do da Gnerra à ecrea para servir de 
horta ao regimento de eavallaria n.º 3 que perna- 
necia n'esta cidade. No edificio estava n'este tem- 
po aquartelado o 2.º batalhão de infautaria n.º 
| 19. Por decreto de 25 de maio de 1845 foi a parte 
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sul do edificio cedida a uma sociedade denomi- 
nada União, para n'ella organisar um theatro. Na 
parte central está actualmente o hospital militar. 
Onde foi o recolhimento de Santa Maria Magda- 
lena, edificado em 1753 para mulheres converti- 
das, está hoje installado 
o Asylo da Infancia Des- 
valida, n'uma parte do 
edifício, sendo os estatu- 
tos approvados por de- 
creto de 30 de ontubro 
de 1871. No edificio de 
Santa Izabel, onde esta- 
va a Misericordia antes 
da sua mudança para o 
antigo convento da Gra- 
ça, foi installado na par- 
te norte o lyceu nacio- 
nal creado por decreto 
de 17 de novembro do 
anno de 1836, e a escola 
normal de ensino mutno, 
creada por decreto de 15 
de novembro do anno 
de 1834. Estes estabe- 
lecimentos existiram ali 
até passado o anno de 
1850, maudando-se então 
demolir o edificio por 
ameaçar ruina N'aquelle 
local vê-se hoje uma pra- 
ça. No mesmo edificio, 
da parte sul, esteve em 1334 aquartelada uma 
companhia da guarda nacional; depois houve ali 
uma escola do sexo feminino, cercada por decreto 
de 10 de março de 1340, e por ultimo estabele- 
cen-se o tribunal judicial. Em Castello Branco 





5. Miguel da Sé 


ha a ermida da Senhora da Piedade, e a da Se- 
nhora de Mercoles, que é de muita devoção, onde 
costimam concorrer muitas romarias, principal- 
mente nas sextas feiras do mez de março. À gran- 
de romaria, porém, que é a festa popular, rea- 
tisa-se no domingo do Bom Pastor, e dura tres 
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dias. No parque do antigo castello levanta-se 
hoje um edificio que serve para escolas de ensi- 
no elementar e complementar. Os paços do con- 
celho estão situados na parte mais ceutral da ci- 
dade. Ignora-se a epoca em que fóram construidos 
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o edificio e a cadeia que lhe fica annexa. O palacio 
episcopal, ao norte da cidade, é sumptuoso e tem 
diversas propricdades annexas. Foi prineipiado 
em 15:6 por D. Nuno de Noronha, bispo da 
Guarda, e terminado em 1598. A D. Atfonso Fur- 
tado de Mendonça se 
deve a quinta e o bos- 
que. Estas duas depen- 
dencias fôram mandadas 
aformoscar pelo bispo 
de Castello Branco, 
D. Vicente, que foi 
quem fez construir o 
magnifico perystillo, sa- 
lão e casas correspon- 
dentes para o sul, e tam- 
bem mandon fazer os es- 
tugues de todo o pala- 
cio. a capella, fazendo 
uniformisar todas as 
portadas interiores |) 
João de Mendonça, bis- 
po da Gnarda, mandon 
organisar o jardim. N'es- 
te palacio vinham resi- 
dir os bispos da Guarda 
durante o inverno, é 
quando se creon a dio- 
ecse de Castello Branco, 
ficon sendo residencia 
. dos seus bispos. loje 
está tudo na maior de- 
cadencia. Desde o aúno de 1535 ali estão instal- 
ladas diversas repartições publicas, o governo 
civil, repartição de fazenda do districto e do con- 
eclho, secretaria da camara ceclesiastica, admi- 
nistração do concelho, cte. Castello Branco tinha 
representação nas antigas córtes, e seus procura- 
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dores sentavam-se mo banco n.º 7. As suas armas 
são um escudo coroado, tendo um castello de ouro 
com tres torres sobre campo azni, ou como que- 
rem outros, o mesmo castello de prata tambem 
sobre fundo azul. A cidade está hoje dividida em 
duas partes: alta e baixa. A primeira eortaila de 
ruas estreitas como as de todas as povoações an- 
tigas, e tendo a segunda ruas amplas e espaço- 
sas praças, como a da Devesa, que serve de pas- 
seio publico. D. João II tinha-lhe conferido o ti- 
tulo de villa notavel. Em Castello Branco ha bi- 
hliotheca publica, advogados, medicos, pharma- 
cias, estação do caminho de ferro na liuha da Bei- 
ra Baixa; agencias bancarias do Banco de Portu- 
gal, Commercial de Lisboa e Credita Predial; de 
seguros Confiança portuense, Fidelidade, Probi- 
dude é Urbana portugueza; associações de elasse: 
Cooperativa de consumo União Operaria Albicas- 
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trense; consul hespanhol; est. post. e teleg. com 
serviço de emissão e pagamento de vales do cor- 
reio e telegraphieos, cobrança de recibos, letras 
e obrigações, e serviço de encommendas permu- 
tando malas com a R. A. L; fabricas de cortiça 
e de moagem; hoteis, notarios, monte-pio dos ar- 
tistas; Assembléa, theatro, feiras no dia 1 de ja- 
neiro, franca em 30 de agosto, a 4 de outubro; 
mercado todas as scgundas feiras. Pertence å 2.º 
div. mil, 4.º brigada, grande eircumscripção mil. 
do Centro, c ao distr. de recrut. e res. n.º 21, de 
que é sede, bem como da 3.º brigada de cavalla- 
ria e dos 1.º, 2º e 3.º esquadrões do regimento 
n.º 8 do Principe Real. O principal commereio 
do cone. é vinho, azeite, cortiça, li, gados suino 
e caprino, azeitonas e queijo. Em Castello Bran- 
co teem-se publicado os jornaes seguintes: Albi- 
custrense (O) (1.º) 1546 (2), Alhicastrense (O) 2.º 10 
de junho de 1399; Boletim do Exereito Restaura- 
dor, l de agosto a 15 de setembro de 1837; Ca- 
bula (O) 2 de junho de 1595; Correio da Beira, 
20 de abril de 1884 a 30 de abril de 1893; Cri- 
Cri (0) 15 de julho de 1895; Defeza da Beira (A) 
1 de outubro de 1593 a 25 de janeiro de 1900 (2); 

Distrieto de Castello Branco, 31 de janeiro de | 
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1839, em publicação; Estrella d'Alva, 1 de janci- 
ro de 1898; Noticias da Beira, 15 de outubro do 
1908; Ketratos da Beira, 190); Sentinella da Li- 
verdade, 1816. 

Castello Branco. Pov. e freg. de N. S. d'As- 
snmpção, da prov. de Traz-os-Montes, cone. e 
com de Mogadouro, distr. e bisp. de Bragança; 
1:013 hab. e 181 fog. Tem ese. para ambos os se- 
xos c est. post., permutando malas com Mogadon- 
ro. A pov. dista 9 k. da séde do cone. e está si- 
tuada na margem esquerda do rio Sabor, na es- 
trada de Mogadouro a Torre do Moncorvo. Esta 
freguezia foi cabeça d'uma commenda dos tem- 
plartos até 1311, passando em 1319 a ser egual- 
mente cabeça duma commemria da ordem de 
Christo. O real padroado apresentava o abbade, 
que tinha de rendimento 4005000 réis. A terra é 
muito fertil, e pertence à 6.º div. mil. e ao distr. 

de recrut. e res. n.º 10, 
- com a séde cm Miran- 
della. | Pov. na ilha do 
Faial; freg. de Santa 
Catharina, cone., com. 
e distr. da Horta, bisp. 
de Angra do Heroismo, 
1:922 hab. e 561 fog. 
Tem ese. para ambos os 
sexos e est. post. per- 
mutando malas com 
Faial (Sul). || Ponta ou 
cabo da costa S da ilha 
do Faial, a 10 k. da 
ponte da Guia. || Peque- 
no monte situado no cen- 
tro da ilha do Porto San- 
to, do arehipclago da 
Madeira. E’ alto, oblon- 
go, escarpado, e tem no 
cimo um planalto, onde 
se vêem ruinas de for- 
tificações. 

Castello Cernado. 
Povoação na freguczia 
de Nossa Senhora da 
Graça, de Commen- 
da, concelho de Gavião, districto de Porta- 
legre. 

Castello de Espinho. Notavel pico da prov. 
do Minho, freg. de S. Pedro Fins, cone. da Maia, 
distr. do Porto. Este pico ou morro é muito alto 
e pedregoso, talhado cm partes, quasi a prumo. . 
Cria algum matto, e n'clle pastam alguns gados. 
No seu cimo ha vestigios d'uma antiquissima ata- 
laia. Tem bons pontos de vista. 

Castello d'Ervilhaes. Pov. na freg. de Santa 
Marinha, de Nespereira, cone. de Sinfães, distr. 
de Vizeu. 

Castello de Fundões. Pov. na freg. de S. Mi- 
guel, de Uliveira do Douro, cone. de Sinfães, dis- 
tricto de Vizen. 

Castello de Ladrões (Monte do). Na treg. de 
N. 8.º: d'Assumpção, de Collos, cone. de Odemi- 
ra, distr. de Beja. 

Castello de Lindoso. Pov. na freg. de 5. Ma- 
mede, de Lindoso, cone. de Ponte da Barea, dis- 
tricto de Vianna do Castello. 

Castello da Louzã (José Antonio de Carvalho, 
visconde de). Fidalgo da Casa Reai, commenda- 
dor da ordem de N. S.a da Conceição, abastado 
proprietario. Foi-lhe concedido o titulo por de- 
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ereto de 22 de março, e carta de 13 de abril de 
T551. 

Castello Melhor “Affonso Vasconcellos e Sousa 
Camara Caminha Faro e Veiga, 10° conde da Ca- 
lheta, e 3.º marquez de). Reposteiro-mór vitalicio 
da Casa Real (oilicial-mór); alcaide-mór e capi- 
tão-mór da ilha de Santa Maria, c da cidade do 
Funchal e Porto Santo; alcaide-mór de Penama- 
côr, Valclhas, Almendra, Castello Melhor e Sal- 
vaterra do Extremo; senhor das villas de Vale- 
lhas, Almendra, Salvaterra do Extremo, Castello 
Melhor, Gonçalo e Famalicão; commendador das 
commendas de N. 8.2: da Conceição da villa da 
Redinha, de Santa Maria de Salvaterra do Ix- 
tremo, de S. Miftinho de Pombal, de S. Miguel 
da [acha,.todas na ordem de Christo; senhor dos 
vinenlos e propriedades acima referidos, e outras 
mais privativas de seus ascendentes; par do rei- 
no, por carta régia de 31 de outubro de 1526, 
não chegando a tomar posse na respectiva cama- 
ra; grã-cruz da ordem de Carlos IH , de Iespanha, 
e da de Leopoldo d'Austria; mordomo-mór da ar- 
chidnqueza d'Austria, D. Maria Leopoldina Jo- 
sepha Carolina, primeira mulher de 1). Pedro IV 
cte. N. a 23 de junho de 1753, fal. a 27 de agosto 
de 1827. Era filho do 2.º marquez de Castello Me- 
lhor, Antonio José de Vasconcellos e Sousa, e de 
sua mulher D. Marianna Assis Mascarenhas. 


Suecedeu na casa de seu pae a 6 de junho de | 


1804, e recebeu a mercê do titulo de marquez de 
juro e herdade a 17 de fevereiro de 1802. O de 
conde da Calheta foi-lhe concedido a 24 de maio 
de 1793, declarando-se na carta d'esta data: ti- 
tulo a que tem direito como filho primogenito do 
marquez de Castello Melhor, A mercê de furo e 
verdade n'este titulo foi feita pelos serviços de 
seus maiores, como se declara no decreto de 27 
de abril de 1807. O marquez de Castello Melhor 
serviu na guerra peuinsular, foi embaixador ex- 
traordinario na córte hespanhola em 1814 para 
felicitar em nome de D. João VI o rei Feraando 
VIl pelo seu regresso a Madrid, e encarregado 
de acompanhar a archiduqueza d'Austria, D. Ma- 
ria Leopoldina, na swa viagem desde Leorne até 
á côrte do Rio de Janeiro, onde chegou em maio 
de 1817. Casou a 29 de maio de 1811 com D. 
Praucisca Xavier Telles da Gama, filha dos 7.º: 
marquezes de Niza. O brazão dos marquezes de 
Castello Melhor é o mesmo dos condes da Calhe- 
ta. V. Calheta. 

Castello Melhor (Antonio José de Vasconcel- 
los e Sousa Camara Caminha Faro e Veiga, 9.º 
conde da Calheta e 2.º marquez de). Conselheiro 
de Estado, reposteiro-mór vitalicio da Casa Real, 
e mordomo-mór de D. Carlota Joaquiua: presi- 
dente do senado da camara de Lisboa; grã-eruz 
da ordem de Christo; alcaide-mór e capitão-mór 
da cidade do Funchal e da ilha de Santa Maria, 
alcaide-mór de Penamacôr, ete., commendador 
das commendas na ordem de Christo e senhor 
dos vinculos jå mencionados, ete. N. a 15 de feve- 
reiro de 1738, fal. a 6 de junho de 1501. Era fi- 
lho do 1.º marquez de Castello Melhor, José de 
Caminha Vasconcellos e Sousa Tavora Faro e 
Veiga, e de sua mulher D. Maria Rosa Quiteria 
de Noronha. Teve o titulo de conde da Calheta 
em 24 de maio de 1793, e sucecdeu no de mar- 
quez de Castello Melhor de juro c herdade por 
decreto de 14 de abril de 1795, sendo-lhe conce- 
dido em duas vidas. Casou com D. Marianna 
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"Assis Mascarenhas, filha do 3.º conde d'Obidos, 
D. Manuel d'Assis Mascarenhas, e da condessa 
D. Ielena Maria Josepha de Menezes, sua se- 
gunda mulher, filha dos 4.ºº marquezes de Ale- 
grete. D'este matrimonio houve os seguintes fi- 
lhos: Affonso de Vasconcellos, que lhe snceedeu 
no titulo; D. Rita de Vasconcellos, que casou 
com o 4.º marquez de Lavradio e 5.º conde de 
Avintes, 1). Luiz d'Almeida Portugal; DÐ. Helena 
do Santissimo Sacramento, casada com o 4º mar- 
quez d'Ahrantes e 8.º conde de V. N. de Porti- 
mão, D. José Maria da Piedade e Lencastre; 
D. Maria do Santissimo Sacramento, casada com 
o 7.º conde da Ribeira Grande, D. José Maria 
Zarco da Camara; e Luiz de Vasconcellos, que 
foi par do reino, conselheiro de D. Maria 11, vea- 
dor da infanta D. Izabel Maria, inspector do Fer- 
retiro do Publico de Lisboa. 

Castello Melhor (Antonio de Vasconcellos e 
Sousa Camara Caminha Faro e Veiga, 11.º con- 
de da Calheta, e 1º marquez de). Reposteiro-mór 
vitalicio da Casa Real, par do reino, por succes- 
são a seu pac, comquanto elle fallecesse sem to- 
mar assento na respectiva camara, tomando posse 
e prestando juramento na sessão de 18 de jnllio 
de 1842; senhor da Calheta e de Castello Melhor; 


| capitão donatario e alcaide-mór honorario da ilha 


de Santa Maria, de juro e herdade, da cidade do 
Funchal e do Porto Santo; alcaide-mór de Pena- 
macôr e da villa de Salvaterra do Extremo, Al- 
mendra e Castello Melhor; conmendador das com- 
mendas ua ordem de Christo, que pertenciam a 
seu pac; senhor dos morgados e conto de Ronfe, 
em Belver; das quintas de Ferreira, de Moure 
em terra de Gestaçô, da Guarda e Feira da Mouta 
Santa e da Labruja, que Jóram dadas de juro e 
herdade a seus ascendentes, e dus mais vinculos e 
padrões de juro da sua casa, na qual succeden a 
seu pac em 27 de agosto de 1827. N. a 13 de 
março de 1816, fal. a 26 de julho de 1558 Serviu 
na batalha da Asseiceira como ajudante d'ordens 
do duque da Terceira. Succedeu, por continnação 
de mercê régia, no titulo de conde da Calheta a 
2 de novembro de 152% e no de marquez de 
Castello Melhor a 5 de setembro de 1333. Cason 
em 2 de julho de 1835 com D. [Helena Luiza Xa- 
vier de Lima, filha dos 2.º inarquezes de Ponte 
de Lima, e 16.º' viscondes de V. N da Cerveira. 
Castello Melhor (D. Helena do Santissimo 
Sacramento Maria Josepha Francisca de Assis 
Anna de Vasconcellos e Sousa Ximenes, 02 mar- 
queza de). N. em Lisboa a 13 de abril de 1535, 
fal. na mesma cidade, a 24 de dezembro de 1900. 
Era filha do 4.° marquez de Castello Melhor, An- 
touio de Vasconcellos e Sousa, e de sua mnlher, 
D. Helena Luiza Xavier de Lima. Suecedeu aos 
bens vinculados da sua casa, a seu irmão, o 5.º 
marquez, João de Vasconcellos e Sousa, por ter 
fallecido sem deixar suecessão legitima, em 1575, 
c no titulo de marqueza a 2t d'abril de 1579. 
Cason em 2! de novembro de 1570 com l). Ma- 
nuel Maria Ximenes de Azevedo, fidalgo da Casa 
Real, comendador da ordem de Christo, filho 
primogenito dos 1.º viscondes de Pinheiro, D. 
Miguel Ximenes e D. Maria José de Azevedo e 
Silva, o qual falleccu a 15 de maio de 1818. 
Castello Melhor (D. João Hodrigues de Vus- 
concellos e Sousa, 2.º conde de). Do conselho de 
guerra, governador das armas das provincias de 
Traz-os Montes e do Minho, onde teve na gucr- 
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ra da acelamação de D. João IV prosperos suc- 
cessos, e depois governador do Alemtejo e do es- 
tado do Brazil. Nasceu em 1595, fal. a 13 de no- 
vembro dé 1658. Era filho de Luiz de Sousa Ri- 
beiro de Vasconcellos, aleaide e commendador de 
Pombal e senhor de Mouta Santa, e de sua mu- 
lher, D. Maria de Moura de Tavora, dama da 
rainha D. Margarida d'Austria, filha de Fernão 
Rodrigues d'Almada, provedor da Casa da India 
cte. Por morte de sen irmão mais velho, Fran- 
eiseo de Vasconcellos e Sousa, suecedeu na casa 
de seu pae, e na pretenção de casar com a con- 
dessa de Castello Melhor, D. Marianna de Len- 
castre Vasconcellos e Camara, em virtude da 
clausula testamentaria do 1.º conde d'este titulo, 
D. Ruy Mendes de Vasconcellos, avô materuo d'es- 
ta senhora. D. Marianna fòra escolhida por D. Ray 
em virtude da faculdade real, para lhe sueceder 
na casa e condado de Castello Melhor, com a con- 
dição de casar com o sen parente Francisco de 
Vasconcellos e Sonsa, aleaide-mór e commenda- 
dor de Pombal, e tendo este fallecido antes de 
se effeituar o casamento, João de Vasconcellos e 
Sousa conseguiu ser o esposo de D. Marianna de 
Vasconcellos, a qnal foi herdeira do 4.º conde da 
Calheta, seu irmão, e condessa de Castello Me- 
lhor, camareira-mór da rainha D. Maria Fran- 
cisca de Saboia, que falleceu a 15 de abril de 
1689, e era filha de Simão Gonçalves da Camara, 
3.º conde da Calheta, 7.º capitão donatario da 
ilha da Madeira, casado com D. Maria de Mene- 
zes, filha do 1.º conde de Castello Melhor. Tendo 
João de Vasconcellos embareado numa armada 
que se destinava ao Brazil, foi levado por um 
temporal para Cartagena dos indios, onde estava 
quando rebentou a revolução de 1640. D. João IV, 
apenas subin ao throno, tratou de chamar ao rei- 
no os fidalgos portuguezes que estavam fó.a, e 
por isso mandou a Cartagena um emissario com 
doenmentos para facilitar a retirada de João Ro- 
drignes de Vasconcellos e d'ontros nobres, sendo 
porém, o projecto descoberto pelas autoridades 
hespanholas, ficou tudo frustrado. O conde não 
desanimon, e pensando nos meios de regressar 
ao reino, intentou o projecto arrojado de se apo- 
derar de quatro galeões, que estavam ancorados 
em Cartagena, com a prata que n'essa epoca de- 
viam recolher a Hespanha, e entrar em Lisboa 
vom estes ricos despojos tomados ao inimigo. Sen- 
do tambem descoberto este plano, o conde foi 
preso com outros fidalgos, e condemnado á mor- 
te, devendo primeiro ser sujcito a tratos, com que 
esperavam obter d'elle a confissão do crime. Es- 
te procedimento nada adeantou, e foi censurado 
pelos proprios castelhanos. Entretanto, o monar- 
cha portuguez não se esqueeia dos seus subditos, 
que estavam ausentes, e mandando apromptar 
um navio para ira Cartagena, os ofliciaes d'elle 
const guiram entrar em communicação com o eon- 
de por intermedio d'um padre scu confessor. Com- 
binados os meios de evasão, e no fim de muitas 
contrariedades e trabalhos, o conde pôde afinal 
recuperar à liberdade a 16 de junho de 1642, e 
embareando para Portugal chegou alguns mezes 


. . . > 
depois a Lisboa, sendo recebido por D. João LV 


com as maiores provas de satisfação, eonfirman- | 


do-lhe logo todas as mereês que já possuia, con- 
cedendo-lhe o titulo de conde em mais duas vi- 
das, fazendo-lhe ontras concessões nos bens da 
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eruzados, nomeando o do conselho de guerra e 
governador das armas de Entre Douro « Minho. 
Em 1649 passon a governar o estado do Bra- 
zil, e voltando ao reino, governou as armas da 
proviucia do Minho pela seguuda vez, falie- 
ceudo então em Ponte do Lima. As eireumstan- 
cias extraordinarias e dramaticas que se deram 
na evasão de Cartagena, fôram aproveitadas pelo 
falleeido eseriptor Teixeira de Vasconcellos para 
um pequeno romance historico, intitulado O conde 
de Castello Melhor, que se publicou em 1569, n'um 
dos brindes que o Diario de Noticias oltereeia 
aos seus assignantes. 

Castello Melhor (João da Silveira Piuto da 
Fonseca Correta de Lacerda gl Eça e Altro Fi- 


| gueiredo Sousa e Alvim, 2.º visconde da Varzea, 


murquez de). Reposteiro-mór, 24.º senhor das hon- 
ras de Nogueira e S. Cypriano, senhor d'uma das 
mais abastadas e mais nobres casas do paiz, cte. 
N. a 3 de fevereiro de 1863. E” filho do 2.º viscon- 


| de da Varzea, Bernardo da Silva Pinto, e de sna 


mulher, a viscondessa D. Cecilia de Brito Sande- 
man. Entre os seus illustres ascendentes contam- 
se os nomes illustres do marquez de Chaves, con- 
de de Amarante, e visconde de Canellas. Cason 
em 1858 com a sr.* D. Helena do Santissimo Sa- 
cramento de Vasconcellos Ximenes, dama hono- 
raria de Sua Magestade a Rainha Senhora D. 
Amelia, por deereto de 19 de dezembro de 1889, 
filha herdeira da 6.º marqueza de Castello Me- 
lhor, D. Helena de Vasconcellos e Sousa, e de seu 
marido Ð. Manuel Maria Ximenes de Azevedo, 
filho do 1.º visconde de Pinheiro. Com o sen ca- 
samento tornou-se o sr. marquez de Castello Me- 
lhor, titulo a que foi elevado em 1901, possuidor 
das enormes e magnificas propriedades que esta 
nobre easa possuia no Ribatejo. No entranhado 
amor pelo desenvolvimeuto da sua ganadaria e 
aperfeiçoamento de raças, tinha necessariamente 
de nascer o amor pelo toureio, e por isso se re- 
solveu o aeceitar em 1859 o convite para tourear 
a eavallo uma corrida, que se vealisou na praça 
de Villa Pranea de Xira em beneficio dos pobres 
da localidade. Desde então tornou-se enthusiasta 
pela arte tauromachica, e tem toureado em quasi 
todas as praças prineipaes do paiz, concorrendo 
eom o scu nome e trabalho para o bom resultado 
das mais bellas e luzidas festas taurinas, que se 
promoveram sempre eim favor de obras de carida- 
de. A sua ganadaria é hoje considerada uma 
das melhores do paiz. 

Castello Melhor (D. João de Vasconcellos e 
Sousa Camara Caminha Furo e Veiga, 12.º conde 
da Calheta e 5.º marquez de). Reposteiro-mór vi- 
talicio da Casa Real (oflicial-mór), par do reino, 
por carta régia de 16 de maio de 1874, mereê qne 
não aceeitou, ete. N. a 10 de novembro de 1841, 
fal. de repente, em 20 de janeiro de 1878. Era 
filho do 4.º marquez de Castello Melhor, Antouio 
de Vasconcellos e Sousa, e de sua mulher, a mar- 
queza D. Helena Luiza Xavier de Lima. Sucee- 
deu na easa e uo titulo de seu pac, e fallecendo 
sem suecessão legitima, ficou herdeira sua irmã, 
D. Helena de Vasconcellos e Sousa, que foi a 6.º 
marqueza de Castello Melhor. Era muito dedica- 
do à arte tauromachieca, e tomou parte em diver- 
sas touradas tanto em [Lisboa como em outros 
pontos do paiz. Foi o inieiador da cominissão tau- 
romachiea permanente, e quando se inaugurou 


Corôa e Ordens, e d'uma commenda de 1:000 | em 1865 na antiga praça do Campo de Sant" Auna, 
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apresentou-se pela primeira vez a tourear na | cellos. Acompanhando seu pae durante a campa- 


arena, obtendo um ruidoso suceesso. Em 1866 
tornou a apparecer na mesma praça. Depois en- 
trou n'uma tourada em Torre Bella, na casa de 
D. Pedro de Portugal, e em outra na quinta das 
Varandas, nas Caldas. Em 1867 tornou a appa- 
recer na praça do Campo de Sant'Anna, na cor- 
rida da cominissão tavromachica, e em 1868 na 
praça de Caseacs. Annos mais tarde, em 1374, 
numa tourada em beneficio dos feridos hespa- 
nhoes, tomou parte, depois de ser muito rogado 
pelos seus amigos. O marquez de Castello Melhor 
cra um verdadeiro fidalgo; tinha amigos em to- 
das as classes da sociedade; el-rei D. Luiz tinha 
por elle a maior dedicação; couvidou-o para vea- 
dor de Sua Magestade a Rainha Senhora 
D.Maria Pia, mercê que não acecitou. Nunca am- 
bicionon as glorias da politica; genio cavalhei- 
resco, espirito aventuroso, coragem indomavel, 
lançou-se abertamente na vida tempestuosa, agi- 
tada, risonha, que dá as fortes cominoções dos 
perigos e as alegrias inebriantes da victoria. Os 
perigos creou-os na arte tanromackica, onde tam- 
bem alcançou viçosos louros de gloria. 

Castello Melhor (José de Vasconcellos e Sousa 
"amara Faro e Veiga, 4.º conde e 1.º marquez de). 
Reposteiro inór da Casa Real (oflicial-mór), al- 
caide-mór e senhor donatario da ilha de Santa 
Maria, da cidade do Funehal e da ilha do Porto 
Santo, e «e todos os seuhorios e bens já descri- 
ptos da importante casa dos condes de Castello 
Melhor; familiar do Santo Ofheio, por carta de 
12 de setembro de 1733, ete. N. a 16 de agosto 
de 1706, fal. a 22 de abril de 1769. Era filho de 
Affonso de Vasconcellos e Sousa, 7.º conde da Ca- 
lheta, casado com a princeza Pelagia Ninfronia 
de Rohan, e neto do 3º conde de Castello Melhor, 
Luiz de Vasconcellos e Sousa, ministro de D. 
Affonso VI. Succedeu na easa de seu pae, no ti- 
tulo de seu avô, por carta de 7 de agosto de 1728, 
sendo o 4.º conde de Castello Melhor. Por decre- 
to de 2 e carta de 10 de outubro de 1766, foi agra- 
ciado por el-rei D. José com o titulo de marquez 
de juro e herdade, em duas vidas fóra da lei 
mental, em virtude do contrato de compensação 
feito com a Corôa Real, pela cedencia e transfe- 
rencia para a mesma Corôa de certas regalias 
que desfructava a casa de Castello Melhor, em 
virtude das mercês regias e satisfação de servi- 
cos de seus ascendentes, como consta da escri- 
ptura de 9 de setembro de 1766, approvada e 
confirmada por decreto de 10 de setembro do 
mesmo anno, e de novo roborada por decreto de 
rainha D. Maria ! cm 21 de junho de 1755. O 
marquez de Castello Melhor casou em 1728 eom 
D. Maria Rosa de Noronha, filha dos 2.:º marque- 
zes d'Angeja, D. Antouio de Noronha e D. Luiza 
Josepha de Menezes. 

Castello Melhor (Luiz de Vaseoncellos e Sousa 
6.º conde da Calhetu e 3.º conde de). Reposteiro- 
mór da Casa Real, escrivão da puridade, conse- 
lheiro de Estado, primeiro ministro e valido de 
D. Affonso Vl, e depois do consclho de Estado 
de D. João V, senhor de Valhelhas, Almendra e 
Mouta Santa, alcuide-mór e commendado: de 
Pombal; senhor do condado da Calheta, de que 
foi o 6.º conde, ete. N. em 1636, fal. a 15 d'agos- 
to de 1729. Era filho do 2.º conde de Castello 
Melhor, D. João Rodrigues de Vasconcellos e de 
sua mulher D. Marianna de Lencastre e Vascon- 
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nha de 1653, mostrou então grande bravura ein- 
trepidez, mas os campos da batalba eram estreito 


recinto para quem, reconhecendo em si intelli- 


gencia não vulgar, pensava em subir aos mais 
elevados cargos do estado, e por isso trocando a 
vida agitada dos acampamentos pela não menos 
dificil e espinhosa da camara do palacio real, 
tratou de conquistar o valimento do joven prin- 
cipe, que pela morte de D. João IV herdara a 
corôa portugueza, mas que se conservava ainda 
sob o dominio da rainha rogente, sua mãe. À 
grande dificuldade, porém, a vencer, não era só 
o asscnhorcar-se do animo do futuro monarcha, 
mas em lhe dar força bastante para assumir o 
poder e em contrariar c desfazer os planos do 
marquez de Marialva e de outros aulicos, que, 
tendo grande importaueia no tempo da regencia, 
se dispunham a conserval-a quando o novo sobe- 
rano fôsse acclamado. Aproveitando habilmente 
a prisão de Antonio Conti, valido do principe, 
ordenada pela rainha, e valendo-se do auxilio do 
conde de Athouguia e de outros fidalgos que at- 
trahira ao seu partido, o conde de Castello Me- 
lhor conseguiu levar D. Affonso a um golpe de 
estado, e entrando com elle n'uma liteira foi para 
a quinta d'Alcantara, onde o rei mandou chamar 
toda a nobreza, e expediu a todas as autorida- 
des a communicação de haver tomado posse do 
governo. A rainha tentou resistir por boas ra- 
z0es e bons conselhos, nas, reconhecendo as dif- 
ficuldades da lucta, entregou definitivamente à 
seu filho o governo do rcino a 29 de junho de 
1662, e o conde de Castello Melhor começou por 
assim dizer, a ser o verdadeiro rei de Portugal, 
embora só com o titulo de escrivão da puridade. 
Para melhor assegurar o seu dominio, procurou 
cerear o monarcha de pessoas exclusivamente 
suas, introduzindo no palacio de Côrte Real em 
que vivia o infante D. Pedro, homeus da sua com- 
pleta confiança, para o informarem da intriga 
que ali se urdia, e desconfiando que a rainha viu- 
va ainda conservava alguma iufluencia no animo 
do rei, procurou afastal-a, fazendo com que fôsse 
viver n'uma quinta no sitio do Grillo. Quando o 
conde de Castello Melhor se viu senhor omnipo- 
tente da administração, eram bem criticas e des- 
esperadas as circmnstancias do paiz. O tratado 
dos Pyrencos, pelo qual a França uos havia trai- 
cociramente abaudonado, permittia a Filippe IV 
voltar contra Portugal todas as forças disponi- 
veis da sua vasta monarelia, e de facto 1). João 
d'Austria, atravessando a fronteira do Alemtejo 
com um grande exercito, e veiu pôr cerco a Evora, 
tomon essa cidade, e 5:000 castelhanos 'chegaram 
até Alcacer do Sal, quasi à vista de Lisboa. Em 
tão graves eircumstancias o novo ministro tor- 
nou-se incançavel em reunir e organisar novas 
tropas, em vencer as rivalidades dos gencraes, e 
cm empregar firalmente todos os elementos para 
afastar o perigo que ameaçava a nossa indepen- 
dencia. Concentrando no Alemtejo todos os re- 
cursos de que podia dispor, habilitou D. saucho 
Manuel a ganhar a victoria do Ameixial, e sem 
descançar continuou a juutar novas forças è a 
prestar a maior attenção aos preparativos mili- 
tares. O conde de Castello Melhor buscava tam- 
bem o auxilio das côrtes extrangeivas, e para es- 
treitar as relações de Portugal e da França, e 
interessar esta nação nos nossos destinos, traton 
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de negociar o easamento de D. Afonso VI com 
uma princeza da familia de Luiz XIV. Aprovei- 
tando o suecesso obtido pelas nossas armas em 
Montes Claros e a vontade do soberano franeez, 
que se apresentou como medianeiro para ir tra- 
tar da paz entre Portugal e Hespanha, o conde 
de Castello Melhor impoz condições durissimas 
para o orgulho hespanhol, que não chegaram a 
realisar-se, mas emquanto ellas duraram, mostrou 
uma firmeza e energia admiraveis, qualidades 
que tambem manifestou depois nas relações 
que teve eom o representante de Lniz XIV em 
Lisbca para se ajustar a liga offensiva e defen- 
siva entre Portugal e a França. Desejava since- 
ramente o soberano franeez essa alliança, mas 
queria conservar para si a liberdade de aeção e 
fazer o menor numero possivel de saerificios, ao 
mesmo tempo que Portugal se empenhasse na 
lueta com todas 
as suas forças. 
O conde de Cas- 
tello Melhornão 
accedeu a estes 
principios, c 
conseguiu afinal 
que se ajustas- 
se a liga com 
perfeita e com- 
pleta reciproei- 
dade.de direitos 
e deveres para 
os dois estados 
contratantes, 
embora um d'el- 
les fêsse a pode- 
rosa Prança e o 
ontro a pequena 
nação cuja in- 
dependencia 
poucos annos 
antes estivera ainda em grave riseo. O conde 
pensava, quando se tratasse da paz defiuitiva, 
obter alguma porção de Ilespanha, que annexan- 
do se ao nosso paiz, alargasse o territorio de Por- 
tugal, ficando pertencendo a este toda a faxa oe- 
cidental da peninsula, e tendo o mar por limites 
ao norte, ao sul e ao oceidente. O ministro não 
pôde realisar este grandioso projecto, porque as 
intrigas continuas da eôrte e o vergonhoso tra- 
ma que tirou a D. Atlonso a esposa e o throno, 
fizeram eair do poder o homem que dirigia os 
negocios publicos e o governo com tanta fineza 
e intelligencia. Emquanto viveu a rainha D. Leo- 
nor de Gusmão, as discordias entre os dois irmãos 
conservaram se quasi na sombra, mas apenas fal- 
teceu as hostilidades romperam-se abertamente. 
O conde de Castello Melhor, receando uma guerra 
civil que transtornasse os seus planos politicos 
e que mum instante desfizesse as vantagens 
adquiridas á ensta dos traballos e saerificios de 
uns poucos de annos, ceden ås exigencias de 
D. Pedro, mas longe de ficar serenada a tempes- 
tade nascente, esta redobrou de intensidade e 
fervor com a viuda da princeza D. Maria Fran. 
eisca de Saboia, escolhida para esposa de D. Af- 
fonso VI, Apenas chegou a Portugal, logo a rai- 
nha procurou por tedos os meios possiveis insi- 
nuar-se no animo do monarcha, seu marido, e 
como o eserivão da puridade, não só por etume, 
mas porque não queria vêr o paiz sujeito com- 
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| pletamente á vontade de Luiz XIV, traton de es- 
torvar esses desejos, d'onde se originou a decidida 
inimisade entre a soberana e o ministro, que ao 
principio se conservou encoberta, mas que den- 
tro em pouco se manifestou elara e abertamente, 
apezar do astuto diplomata evitar com a maior 
diligeneia, que a rainha tivesse motivo para se 
queixar do seu procedimento. A injustificada exi- 
gencia feita pela rainha a seu marido, para de- 
mittir o secretario de estado Antonio de Sousa 
de Macedo, exigeneia que não foi satisfeita por 
conselho do conde de Castello Melhor, fórma o 
primeiro aeto do drama tristissimo e indecoroso 
em que a raiuha e o infante representaram os 
principaes papeis. As intrigas proseguiram, dando 
o resultado bem conhecido da deposição do mo- 
nareha, da subida de D. Pedro ao throno, o casa- 
mento eom sua ennhada, e a demissão do minis- 
tro. O conde de Castello Melhor saiu então do 
reino, e depois de ter viajado pela França c pela 
Italia, fixor a sua residencia em Londres em 
1677, e taes serviços prestou á rainha D. Catha- 
rina de Bragança, mulher de Carlos Il, e irmã 
de D. Pedro, que esta consegniu que o conde re- 
gressasse ao reino em 1655, indo residir então 
para Pombal, onde permaneceu até 1687, anno 
em que lhe foi permittido voltar a Lisboa. Mais 
tarde, D. João V readmittiu-o no conselho de 
Estado. O conde de Castello Melhor era casado 
com D. Guiomar de 'Tavora, viuva de D. Jorge 
de Athaide, 3.º conde de Castro Daire, filha e 
herdeira de Bernardim de Tavora, reposteiro- 
mór, senhor das ilhas do Fogo, Santo Antão e 
Santa Maria, commeudador de Santa Maria de 
Cacella na ordem de Christo, e de sua mulher, 
D. Leonor de Faro, filha do conde de Faro, D. Es- 
tevão de Faro. 

Castello Melhor ( Ruy Mendes de Vasconcellos, 
t.º conde de). Senhor das villas de Castello Me- 
Ihor, Valelhas e Almendra, aleaide-mór da Co- 
vilhã e de Penamaeôr, conselheiro de Estado, 
mordomo-mór da rainha D. Margarida d'Austria, 
ete. Não se econheee a data do nascimento, mas 
sabe-se que falleceu a 3 de fevereiro de 1615. 
Era filho de Diog» de Sousa de Vasconcellos, e 
de sua mulher, D. Maria de Vasconcellos. Foi 
feito conde de Castello Melhor por mereê de Fi- 
lippe 111, de que se passou carta em Madrid a 21 
de março de 1611. Foi capitão general de Tan- 
ger. Cason com D, Izabel de Menezes, viuva de 
Ruy de Mello, filha de Antonio Silva, senhor do 
morgado de Nevora, e de sua mulher, D. Branca 
de Menezes. 

Castello Melhor. Villa e freg. do Espirito 
Santo, da prov. da Beira Baixa, cone. e com. de 
V. N. de Foscôa, distr. da Guarda, e bisp. de 
Lamego; 737 hab. e 152 fog. Tem ese. do sexo 
mase. c est. post. permutando malas com a R. A. 
D. A villa fica distante 9 k. da séde do cone. e 
está situada n'uma baixa, entre o Côa e o Aguiar, 
e na margem esquerda do Douro. Até 1555 foi do 
cone. d'Almendra, mas sendo então extincto este 
cone., passou para o de V. N. de Foscôa, em que 
se conserva. Tinha antigamente juiz ordinario, 
mas a camara assistia em Almendra. Eram seus 
donatarios os condes e depois marquezes de Cas- 
tello Melhor. N'um alto, fára da villa, está mm 
eastello com uma barbacã, feito de pedra minda 
e desmantelado. Chama-se Castello Melhor, e foi 
o que deu o nome à villa. A pov. é muito antiga, 
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mas desconhece-se a sua origem. D. Diniz man- 
dou construir lhe o castello em 1298, e povoou a 
villa, que veiu para Portugal em 1282, como dote 
da rainha Santa Izabel. Tem um foral velho, dado 
por D. Affonso VHI de Leão, quando a povoação 
pertencia a Castella, feito u'esta villa, onde es- 
tava o rei, em fevereiro de 1209. Por carta de 
D. João Il fôram Castello Melhor e Almendra 
dados de penhor por 4:000 corõas que João Fer- 
nandes Cabral tinha a receber da parte do seu 
casamento com D. Joanna Coutinha. À terra é fer- 
til em cercaes, e pertence å 2.º d. m. e ao distr. 
de recrut. e res. nº 12 com a séde em Trancoso. 
Tem est. de caminho de ferro na liuha do Douro, 
entre as de Côa e d'Almendra. 

Castello Mendo. Villa e freg. de S. Pedro, da 
prov. da Beira Baixa, conc. e com. de Almeida, 
distr. e bisp. da Guarda; 524 hab. e 110 fog Tem 


ese. do sexo masc. e est post. permutando malas | 


com a R. A. B. A., fabricas de eardar e fiar. 
A villa dista 10 k. da séde do cone. e está situada 
wun alto muito fragoso, ua margem esquerda do 
rio Côa. Foi séde de um concelho, que ficou sup- 
primido por decreto de 24 d'outubro de 1355, e 
pertence à 2.a div. mil. c ao distr. de recrut. e 
res. n.º 12, com a séde em Trancoso. A villa é 
cercada de muralhas com seis portas. Foi fuudada 
por D Sancho Il, em 1239, transferiudo para 
aqui uma pequena povoação que estava na baixa, 
e dando-lhe muitos privilegios, sendo o principal, 
que seus cavalleiros tivessem privilegio de infan- 
ções, e seus peões privilegio de cavalleiros 1). Di- 
niz ampliou à povoação, e fundou o castello em 
1285. Tinha autigamente tres freguezias, todas 
muito pequenas; N. 8.º dos Remedios, S. Vicente 
e S. Pedro, que estão hoje reunidas n'uma só, 
cujo orago é S. Pedro. Pertencia à Corôa. Tinha 
juiz ordiuario, vereadores e mais ofliciaes do 
concelho. 1). Sancho If den-lhe foral, a 15 de 
inarço de 1229, que foi confirmado por D. Diniz, 
a 16 de dezembro de 1281. D. Manuel deu-lhe 
foral novo, em Santarem, a 1 de junho de 1510. 
Chamon-se Castello Mendo por ter sido este o 
nome do primeiro alcaide-mór que teve o castel- 
lo. Filippe IV, de Hespanha, fez conde de Castello 
Mendo a D. Jeronymo de Noronha, filho segundo 
do conde de Linhares, condado que terminou com 
a restauração de 1610. A villa tem Misericordia 
e hospital; é fertil, e eria muito gado. 

Castello dos Moiros. Pov. na freg. do Salva- 
dor, de Penajoia, couc. de Lamego, districto de 
Vizeu. 

Castello da Nave. Pov. na freg. de N. S» da 
Conecição e cone de Monchique, distr. de Faro. 

Castello do Neiva. Pov. e freg. de S Thiago, 
da prov. do Minho, conc., com. e distr. de Vianna 
do Castello, arecb. de Braga; 1703 hab. e 305 
fog. Tem esc. do sexo masc. e est. post. A pov. 
dista 11 k. da séde do cone. e está situada na 
costa. O nome d'esta freg provém d'um castello 
muito antigo, que existia na foz do rio Neiva, e 
de que não ha vestigios. Chamava-se noutro 
tempo Aguiar do Neira. D. Manuel deu lhe foral 
em Lisboa, a 20 de novembro de 1516. 

Castello Novo (intonio Manuel Corrêa da 
Silva Sampaio, 1.º visconde de). Fidalgo da Casa 
Real, por successão a seus maiores. N. a 21 de 
junho de 1853. 1” filho de Franciseo Corrêa da 
Silva Sampaio, fidalgo cavalleiro da Casa Real, 
abastado proprietario na villa do Fandão e Bs- 





59e 


CAS 


; eallos de.Cima, e de sua mulher, D. Maria Leo- 

nor de Mello Castro e Sousa, filha de D. Pedro 
“da Cunha Mendonça e Menezes, filho dos 2.º 
marquezes d'Olhão. Casou em 7 d'outubro de 
1576, com sua prima, D. Maria Luiza da Cunha 
Mendonça e Menezes, filha de José de Mello da 
Cunha Mendonça e Menczes, fidalgo da Casa 
Real, filho dos 2.º* marquezes d'Olhão, e de sua 
mulher, D. Maria Rita Valezia da Silva Carva- 
lho. O titulo foi concedido por decreto de 10, e 
carta de 20 de outubro de 1570. 

Castello Novo (João d'Ordaz e Queiroz, 1º 
barão de). Commendador e aleaide-mór de Santa 
Maria de Segura na ordem de Christo, senhor de 
vinculos na comarca de Castello Branco; tenente- 
general do exereito, inspector de cavallaria, pre- 
sidente da Junta do Codigo Penal Militar. N. a 
7 de agosto de 1729, fal. a 24 de janeiro de 1301. 
Sra filho do coronel Franciseo d'Ordaz e Quei- 
roz, e de sua mulher, D. Izabel Joanna Roballo 
Delgado. Casou com D. Maria Josepha Quiteria 
de Mello Salazar Jordão, que falleceu em 1795, 
sem deixar descendencia, filha de Pedro José de 
Salazar e Jordão, seuhor do morgado da Torre, 
e de D. Maria Rosa Caetana Pereira Sampaio e 
Mello. O 1.º barão de Castello Novo obteve por 
mercê muito extraordinaria a legitimação d'uma 
sua filha natural, D. Angelica d'Ordaz Queiroz, 
que casou com seu sobrinho, que lhe suceedeu no 
titulo, o qual Ihe fôra concedido por decreto de 
14 de novembo de 1502, em premio dos seus bons 
serviços. 

Castello Novo (D. Jorge Mascarenhas, conde 
de). Poi marquez de Moutalvão. V. este titulo. 

Castello Novo (José Caldeira d'Ordaz Quei- 
roz, 2.º barão de). Cavalleiro fidalgo da Casa Real, 
alvará de 19 de fevereiro de 1794; commendador 
de Sauta Maria de Segura na ordem de Christo; 
alcaide-mór da villa de Segura, coronel do bata- 
lhão de voluntarios realistas de Castello Branco 
e Penamacôr; senhor de varias propriedades e 
vinculos na comarca de Castello Branco, em que 
suceedeu a seu pae e a seu tio, o 1.º conde de 
Castello Novo, que aecrescentou por doações que 
de seus bens hereditarios lhe fizeram seus irmãos 
por escriptura de 10 janeiro de 1807, approvadas 
e confirmadas por carta régia de 22 de maio do 
mesmo auno. N. a 23 de dezembro de 1774, fal. 
em 15 de setembro de 1851. Era filho de Joaquim 
José Caldeira de Valladares Castello Branco de 
Madureira Frazão, mestre de campo de infanta- 
ria auxiliar, e superintendente das coudelarias 
da comarca de Castello Branco, casado com D. 
Joanna Thereza de Menezes d'Ordaz e Vascon- 
cellos, filha de Francisco d'Ordaz e Queiroz, co- 
ronel de cavallaria, que fez as campanhas de 
170$, 1709 e 1711 com uma campanhia formada 
e paga á sua custa, e prestou assignalados ser- 
viços durante 39 annos, até 13 de julho de 1750, 
dia em que fallecen: era casado com D [Izabel 
Joanna Roballo Delgado, filha do dr João Ro- 
drigues Frade Delgado. O 2.º barão de Castello 
Novo casou a 24 de agosto de 1803 com sua pri- 
ma D. Angelica Menezes d'Ordaz Queiroz e y as- 
concellos, filha legitimada por carta de legitima- 
cão de 10 de junho do 1803, do 1.º barão de Cas- 
tello Novo, seu tio, irmão de sua mãe, a quem 
suecedeu no titulo, sendo este renovado por ear- 
ta de 20 de fevereiro de 180t. Pelo sen falleei- 
mento sucecdeu na easa sen filho, Pedro d'Urdaz 


CAS 





do mesmo batalhão de sen pae, o qual nasecu em 
5. Vicente da Beira a 14 de julho de 1808, e ca- 
sou com D. Maria Benedicta de Sande e Castro, 
filha de Manuel Paes de Sande e Castro, senhor 
de Penedono, e de D. Leonor Maria Corrêa de 
Sá Benevides Velasco da Camara, da casa dos 
viscondes d'Ásseca. Não teve o titulo de barão, 
por não querer acceitir mercês do partido con: 
strtuetonal, 

Gastello Novo. Villa e freg. de N. S° da Gra- 
ca, da prov. da Beira Baixa, cone. e com de Fun- 
dão, distr. de Castello Branco, Disp. da Gnarda; 
1:525 hab. e 300 fog. Tem ese. do sexo mase., 
caixa postal e est. do caminho de ferro na linha 
da Beira Baixa, entre as de Cardosa e Alpedri- 
uha. A villa dista 10 k. da séde do conc. e está 
situada nas abas da serra da Gardunha. Foi an- 
tigamente conc. da com. de Castello Branco, de- 
pois passou a ser cone. de Alpedrinha, com. do 
Pundão, e finabnente, em 1336, ficou pertencendo 
ao cone. e com. de Fundão. Era da Corõa. Fòram 
donatarios d'esta villa D. Pedro Nociro e sna 
mulher D. Ausenda Soares. D. Mannel den-lhe 
foral novo em Santarem, no primeiro de junho de 
1510, O vigario era freire de Christo e apreser- 
tado pela Mesa da Consciencia e Ordens. Tem 
Misericordia. No centro da villa ha um castello 
antigo, de cantaria, em rninas, fundado por el-rei 
D. Diniz em 1290, segundo uns, e segundo outros, 
ú amais antigo, e fundado pelo referido D. Pedro 
Soeiro. Tem abundancia d'agnas, À terra é fertil, 
produz muito e bom vinho, e castanha. Pertence 
à 22 divisão militar e ao distr. de recrut. é res. 
n.º 21, com à séde em Castello Branco. | Pov. na 
freg. de N Sa da Purificação, de Serra, cone. de 
Thomar, distr. de Santarem. 

Castello de Paio Mendes. Pov. na freg. de 
S. Vicente, de Paio Mendes, cone. de Ferreira do 
fuzere, distr. de Santarem. 

Castello de Paiva (intonio da Costa Paiva, 
1.º barão de). Abalisado naturalista; cavalleiro 
das ordens de Christo e de N. S2 da Conceição, 
haclrarel formado em Philosophia pela Universi- 
dade de Coimbra, e dontor em Medicina pela de 
Paris; lente jnbilado da Academia Polytechnica 
do Porto, socio elfectivo da Academia Real das 
Sciencias e da Sociedade das Sciencias Medicas 
de Lisboa; socio honorario do Instituto de Coim- 
bra; vogal do Conselho Geral de Instrueçiio Pu- 
bhea, do Commercio, Agricultnra e Manufactura, 
do Conselho Dramatico. Pertenceu às segnintes 
corporações scientificas extrangeiras: socio cor- 
respondente da Academia Imperial de Medicina 
do Rio de Janeiro, e das academias de Medicina 
e Cirurgia de Montpellier, Marselha e Tolosa; da 
Sociedade Zoologica de Londres, da de Historia 
Natural de Cassel em Allemanha; da de Scien- 
cias Naturaes de Strasburgo, das sociedades Bo- 
tanicas de França e de Edimburgo, das de Aceli- 
matação da Prnssia e da França, ete. N. no Porto 
a 12 de outubro de 1506, fal. na ilha da Maácira 
a 4 de junho de 1879. Era filho de Manuel José 
da Nobrega, natural de Castello de Paiva, ne- 
gociante da praça commercial do Porto, e de sua 
mulher, D. Maria do Carmo da Costa, filha de Ma- 
nuel Alves da Costa, e de sua mnlher 1). Maria 
Angelica. Cursando a Universidade de Coimbra, 
tomou o gran de bacharcl em Philosophia, con- 
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Caldeira Queiroz de Valadares, que foi capitão ! toron em Medicina. Regressando a Portugal, foi 


residir para o Porto, sendo ponco depois uomcea- 
do lente da Academia Polytechuica d'aqnella 
cidade. Publicou em 1536 uma tradueção dos ro- 
mances de Voltaire largamente annotados, e em 
1833 emprehendeu com o sen collega na Acade- 
mia Polytechnica do Porto, Diogo Kopke, a pu- 
blicação do Hoteiro da viagem de Vasco da Gama, 
attribnido a Alvaro Velho, tendo já em 183% pu- 
hlicado em Lisboa, juntamente com Alexandre 
Herculano, a Chronica de D. Sebastião, por fr. 
Bernardo da Cruz. São dois mannscriptos de in- 
contestavel ntilidade para o estudo da historia 
nacional, realisando essa publicação a expensas 
suas. No anno de 1838 publicon tambem no Porto 
uns Aphorismos de cirurgia e medicina praticas. 
O barão de Castello de Paiva foi um apreciado 
escriptor, tanto em sciencias medicas como em 
litteratura; sendo, porém, mais notavel como na- 
turalista, ramo das setencias philosophico-matn- 
raes a que mais se dedicara. A’ Academia Real 
das Seicueias de Lisboa offerecen uma valiosa 
demonstração do seu amor pela botanica, e do de- 
sejo de enriquecer aquelle estabelecimento; foi 
a doação d'um bem ordenado herbario madeiren- 
se, frneto das suas continnas exenrsões botanicas 
feitas na Madeira. Esta colleeção compõe-se de 
500 especies indigenas do citado archipelago. A 
esta offerta juntou a de outro herbario de 372 
especies tamhem por elle observadas e recolhi- 
das nas ilhas das Canarias, e nma collecção com- 
pleta de molluscos terrestres e flnviaes do referi- 
do archipelago madeirense. Para o Museu da Hmni- 
versidade de Coimbra tambem offerecen wma col- 
leccão de molluseos terrestres, luviaes e mariti- 
mos da Madeira e das Canarias, e bem assim um 
folheto com a descripçio de novas especies de 
coleopteros e molluscos terresires descobertos 
pelo mesmo harão. Para o Jardim Real de Kew 
deu tambem nm copioso berbario de plantas na- 
turaes do continente de Portugal, e de ontras in- 
digenas das ilhas dos Açóres, em grande parte 
por elle colligidas e coordenadas, sendo-lhe ac- 
ceito com agradecimento pelo respectivo director 
Sir W. J. Kooker, para ser collocado junto dos 
mais herbarios que se conservam ali de todas as 
regiões do globo. Por deereto de 5 e carta de 19 
de abril de 1554, foi-lhe concedido o titulo de 
barão de Castello de Paiva, e em 1555 o encar- 
regou o governo de ir estudar, debaixo do ponto 
de vista agricola e economico, a ha da Madeira, 
e publicou o seu relatorio. Estudon egualmente 


«a fanua e a flora da Madeira e das Canarias, pu- 


blicando em 1860, 1561, 1862 e 1566 em portu- 
guez. em francez e em inglez, varias especies ali 
classificadas. Quando se organisou o Conselho 
Superior de Instrneção Publica, o barão de Cas- 
tello de Paiva foi nomeado seu vogal. Por sna 
morte legou toda a sua fortuna, que era mmto 
importante, a estabelecimentos pios e de caridade. 
O sen brazão d'armas consta d'um escudo partido 
em pala: å direita as armas dos Costas, em campo 
vermelho seis costas de prata, firmadas e postas 
em duas palas; na segunda, à esquerda, as armas 
dos Paivas, em campo azul tres flôrcs de liz, de 
ouro, em banda, e por dillerença uma brica de 
prata. Nos ultimos annos de vida escreveu o ha- 
vão de Castello de Paiva uma obra moral em 2 
volumes, intitulada: Novissimos ou ultimos fins 


tinnando depois os estudos em Paris, ali se dou- | do hemem, em que numa advertencia preliminar, 
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declara que cscrevcra este livro para se livrar 
dos remorsos que o atormentavam, por ter sido 
um obstinado atheu Além dos trabalhos que já 
citâmos, escreveu o seguinte: Relatorio do Barā» 
d» Castello de Paiva, encarregado pelo governo de 
estudar o estado da ilha du Madeira sob as rela- 
ções agricolas e economicas, Lisboa, 1555; Descri- 
pção de dois novns insectos coleopteros de Cambo- 
ju, dedicada a SS. MM, os senhores D. Pedro V 
e D. Fernando II, Lisboa, 186 ; Descripção de 
duas especies novas de coleopteros dus ilhas Cana- 
rins, dedicadas a dois naturalistas inglezes F. V. 
Wallaston e R. T. Lowe, Lisboa, 1861; Descri- 
peão de duas especies novas de coleopteros origina- 
rios de Angola, seguida de outras duas, egualmente 
novas, tumbem de Angola, por T. V. Wallaston 
(Aquellas dedicadas aos naturalistas Dr. Welwi- 
tseh e S. Bertlicrot); na Gazta Medica de Lis- 
boa, n.º 11, de 1862; saiu tambem em folheto se- 
parado; Noticia da descoberta de dois molluscos 
novos, e tambem dos typos vivos de duas especies 
fosseis do archipelago madeirense; foi publicada em 
Londres nos Annals and Magazine of Nat. Hist, 
de agosto de 1852; Origens dos mezes de Março e 
Maio, notas de muita erudição para ajuntar à 
versão dos Fustos, de Ovidio, pelo visconde de 
Castilho; sairam con a mesma versão, a 1.º no 
tomo 1n, de pag. 217 a 224, va 2º no tomo ni, 
de pag. 191 a 196; Description of a new Semper- 
vicum from the Salvage Island by the Baron do 
Castello de Paiva, dedieado a R. 'I'. Lowe, que o 
publicou depois no Seeman's Journal of Botany, 
Londres, 1566; Description de dix espéces nouvel- 
les de mollusques terrestres de Parchipel de Madé- 
re; no Journal de Conchyliologie, publié sous la 
direction de MM. Crosse et Fischer, Paris, tomo 
vi, n.º 4, 1866, de pag. 339 à 313; Monagraphia 
mulluscorum terrestrimn, fluvialinm, lacustrium 
insularium Maderensinm, Olysipone, 1567. Esta 
obra é considerada como uma das mais valiosas, 
que se tem publicado ácerea da fauna malacolo- 
gica de Portugal. 

Castelio de Paiva (Martinho José Pinto Me- 
nezes de Sousa Mello Almeida Crrreia de Miranda 
Mpntexegro de Vasconcellos Pereira de Bulhões, 
conde de). Abastado lavrador e agricultor, que 
reside actualmente em Castelo de Paiva. E! par 
do reino, tendo tomado posse em sessão de 17 
de março de 1898. 

Castello de Paiva. Denominação official d'um 
concelho e de uma comarca, do distr. de Aveiro, 
relação e bisp. do Porto. Não ha povoação algu- 


ma d'este. nome; chamou-se assim a um pequeno , 


outeiro que as cheias do Douro e Paiva transfor- 
maram em ilhota, e onde consta ter havido um 
castello. À séde do cone. é na villa e freg. de So- 
brado de Paiva. D, Manuel deu-lhe foral, no pri- 
meiro de dezembro de 1513, foral que tambem 
servia para Espiunca, Oliveira do Arda, Oliveira 
Reguenga, Pédorido, Real, Rio Douro, S. Pedro 
do I'araizo e Sardonra, Está dividido pelo extin- 
eto cone. de S. Fins (hoje Sinfães), pelo rio Pai- 
va; do cone. de Arouea por varias serras; do ex- 
tineto cone. de Fermedo (hoje Arouca « Feira), 
pelo rio Arda, à excepção da freg de Pédorido, 
que fica ao O d'este rio, vindo então a divisão a 
ser a serra de Gahido. O rio Douro limita este 
cone. pelo N e NO. Este cone. tem lindos e fer- 
teis valles, montanhas aleantiladas, lindos mon- 
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agua, pelos muitos ribeiros e regatas que ali cor- 
rem, que o regam e fertilisam. 12º fertil em toda 
a qnautitade de cereacs, fructas, legumes, horta- 
liças, e bom vinho verde. Tambem produz mel e 
cera, eria muito gado de toda a qualidade, e prin- 
cipal-nente bois, que se exportam em grande parte 
para Inglaterra. N'este cone. ha minas de toda a 
qualidade de metaes, e uma grande mina de car- 
ão de pedra (V. Sobrado de Paiva). O cone. 
comprehende 9 freguezias com 9:693 hab., sendo 
4:137 do sexo mase. e 5:206 do fem. São as se- 
guintes: 5. Miguel, de Bairros, 964 hab.: 413 do 
sexo mase. e 456 do fem; 5. Pelagio, de Tornos, 
1:565 hab.: 729 do sexo mase. é &36 de fem; 
S. Pedro, de Paraizo, 727 hab.: 339 do sexo masce. 
e 388 do fem; Santa Eulalia, de Pédorido, 818 
hab.: 354 do sexo mase.,e 46] do fem.; S João 
Baptista, de Raiva, 1:274 hab : 585 do sexo mase. 
e 689 do fem; Santa Marinha, de Real, 1:34] 
hab.: 632 do sexo masc. e 709 do fem; S. Marti- 
nho, de Sardoura, 624 hab.: 250 do sexo mase e 
3144 do fem; Santa Maria, de Sardoura, 1:236 
hab: 56! do sexo mase. e 672 do fem.; Santa Ma- 
ria, de Sobrado de Paiva, 1:114 hab.: 496 do sexo 
masce. e 618 do feminino. 

Castello de Penalva. lov. e freg. de S. Pu- 
dro, da prov. da Beira Alta, cone. de Penalva do 
Castello; com de Mangualde, distr. e bisp. de 
Vizeu; 2:110 hab. e 526 fog. A pov dista 6 k. da 
séde do cone. Tem correio e esc. d'ambos os se- 
xos. Está situada n'um alto monte, d'onde se vêem 
varias povoações. A parochia foi antigamente 
collegiada. D. Manuel deu-lhe foral novo, em Lis- 
boa, a 10 de fevereiro de 1914. Diz-se que o nome 
vem d'um castello, que existia aqui sobre uma 
rocha, e de que já não ha vestigios; outros pre- 
tendem que provém d'um castello existente na 
serra de Peramuna, que fica n'esta freguezia, 
onde se encontram ainda vestigios dºuma grande 
povoação antiga, que parece ter sido cidade ro- 
mana. O rio Dão rega a maior parte da fregne- 
zia que é muito fertil. Pertence à 2.º div. mil. e 
ao distr. de recrut. e res. n.º 14, com a séde em 
Santa Comba Dão. 

Castello Picão. Povoações nas fregnezias: 
N. Sa do Monte, de Caparica, cone. de Almada, 
distr. de Lisboa. || Santa Maria e cone. de Loures, 
do mesmo distr. || 5. Miguel, de Mitharado, cone. 
de Mafra, do mesmo distr. | Quinta na freg de 
Santa Maria dos Olivaes, 1.º bairro de Lisboa. 

Castello do Queljo. Pov. na freg. de 5. Mi- 
guel, de Nevogilde, 2.º bairro do Porto. 

Castello Real. Pov. na freg. de S. Vicente, 
de Vallongo, cone. e distr. de Evora. 

Castello Rodrigo (D. Cristovão de Mura, 
1º conde, e 1.º marquez de). Um dos fidalgos que 
muito concorreram para a entrega de Portngal 
ao dominio hespanhol. N. em 1510, e fal em Ies- 
panha em 1613. Era filho de D. Luiz de Monra, 
estribeiro-mór do infante D. Lniz e alcaide-mor 
de Castello Rodrigo, e de D. Brites de Tavora, 
lilha de Christovão Tavora, senhor de Caparica, 
Ainda de poncos annos acompanhou 1). Christa- 
vão de Moura a Hespanha seu tio, o diplomata 
Lourenço Pires de Tavora, que ia buscar a prin- 
ceza D. Joanna, filha de Carlos V, e destinada a 
ser rainha de Portugal, porque vinha a Lishoa 
casar com o principe D. João, herdeiro presmm- 
ptivo da Corôa, e filho d'el rei D. João LILA prin- 


tes e cabeços pittorescos. © abundantissimo de | ecza lespanhola sympathisou muito com o fidal- 
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guinho, e o aceciton por seu pagem, levando-o 
comsigo para lespanha, quando para ali regres- 
sou no fim de dois annos, por ter enviuvado, 
tendo tido do sen matrimonio um filho que foi 
el-rei D. Sebastião. D. Clristovão continuou no 
serviço d'aquella princeza, chegando a ser seu 
estribeiro-nór, e por sua morte, foi um dos tes- 
tamenteiros. À princeza tambem o mandon a Por- 
tugal à ennprimentar seu filho, o rei 1). Sebas- 
tião, e em 1565 ainda voltou ao reino como em- 
baixador de Filippe H, mas com intenções já 
pouco patrioticas, porque vinha encarregado de 
insinuar o cardeal D. Henrique, então regente do 
reino, para que contrariasse nmas pretenções qne 
tinha D. Antonio, prior do Crato. Em 1563 pas- 
sava D. Christovão de Moura a Africa, em expe- 
dições hespanholas no soccorro de Aleacer-Kibir 
e na empresa de Peñon de Velez. Filippe H 
consagrava-lhe a maior confiança, fél-o gentil- 
homem da easa do principe P. Carlos, e confiava- 
ile os maiores segredos políticos. Depois da mor- 
te de D. Sebastião, em 1575, percebendo Filippe 
1, qne D. Christovão, pelo sen nascimento, es- 


tava relacionado com as principaes familias de | 


Portugal, o que llre poderia ser de grande utili- 
tade, encarregon-o da conquista de Portugal por 
meio da intriga, como reservara ao duque “alba 
a conquista pela espada A nrissão de D. Chris- 


tovão de Moura era cumprimentar o cardeal | 


D. Ienvrique pela sua acelamação, e preparar 
por todos os modos os animos para qne fôssem 
bem acolhidas as pretenções do rei de Ilespauha 
ao throno portuguez. Muntdo de bastante ouro, 
procurava tentar pelo dinheiro as eonscicneias 
venaes, e pelas demonstrações da justiça d'esse 
direito redigidas, pelos primeiros jurisconsultos 
de lespanha, convencer as consciencias firmes e 
inflexiveis. Infelizmente, grande parte dos fidal- 
gos se deixou corromper pelas tentativas diabo- 
licas do astuto ministro, que teve meio de estar 
sempre ao facto de todas as resoluções do conse- 
lho real portuguez. Depois da morte do cardeal- 
vei, D. Clrristovão torncu-se o senhor absoluto de 
Portugal, e apezar da resistencia d'alguns fidal- 
gos, que sc conservaram fieis à sua patria, e da 
opposição de D. Antonio, prior do Crato, que 
chegou a ser acelamado rei em Santarem, Fi- 
lippe IL conseguiu o throno portuguez, que du- 
rante 60 annos esteve sob o domiuio hespanhol. 
D. Christovão foi logo nomeado védor, membro 
do conselho de Portugal junto da pessoa do rei, 
e recebeu o titulo de conde de Castello Rodrigo 
em 1590, que mais tarde, Filippe H1, dé Hes- 
panha e lI de Portugal, elevou a marquez fa- 
zendo-o egualmente grande de Hespanha. Este 
monarcha, que lhe não era tão atleiçoado como seu 
pae, querendo dar-lhe um honroso desterro, o no- 
meou vice-rei de Portugal em 1800, e em maio 
d'este auno entrou em Lisboa, onde foi recebido 
com a maior frieza. Teve de luctar com muitas 
contrariedades: a questão dos christios novos 
que anciavam por se remivrem do jugo cruel da 
Inquisição, os apuros finaneciros do paiz e a an: 
tipathra do povo, tudo o fatigou a tal ponto, que 
pedin a demissão, e voltou para Hespanha, mas 
passados cinco annos aceeitou de novo o governo 
de Portugal. Encontrando então o povo descon- 
tente por nunca vêr o rei, nem ao menos o prin- 
cipe herdeiro, aconselhou Filippe IH que fizesse 
uma viag m a este reino, c o monarcha acecdeu, 
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aproveitando o ensejo para pedir um forte subsi- 
dio para a viagem, c começou a fazer despezas 
tão extraordinarias, que causou a maior indigna- 
ção em Portugal. O marquez de Castello Rodri- 
go entendeu que devia ir a Madrid aconselhar 
mais prudencia a el-rei, deixando o governo eun- 
tregue a D., Pedro de Castilho. Não voltou mais 
à patria, porque pouco depois talleceu. D. Chris- 
tovão de Moura obteve sempre as mais altas re- 
compensas. Seudo teito marquez, recebera as ren- 
das dos paues do Tejo, e outros muitos reudi- 
mentos que lhe constituíram uma fortuna avul- 
tadissima. Emquanto foi vice-rei, fundou e vin- 
culou a quinta de Queluz, hoje pertencente à 
Casa Real, que a comprou aos seus descendentes, 
que depois viveram sempre em lespanha, 
Castello Rodrigo (D. Manuel de Moura Corte 
Real, 2.º marquez de). Senhor da villa do Laime- 
gal, e das honras de Paços de Ferreira e de Bal- 
tar, senhor da capitania das ilhas Verceira, S. 
Jorge, Faial e Pico; grande de Iespanha, com- 
merndador-mór d'Alcantara, e da ordem de Chris- 
to, embaixador a Roma, governador dos estados 
de Flandres, ministro plenipotenciario da paz de 
Munster coneluida no anno de 1648; gentil-ho- 
mem da camara de Filippe IV de Castella, 
scu mordomo-mór, védor da Fazenda, do consc- 
lho supremo de Portugal. Era filho do 1.º mar- 
quez de Castello Rodrigo, D. Clristovão de Mou- 
ra, e de sua mulher D. Margarida Côrte Real. 
Entre os seus estudos o que lhe merecen maior 
dedicação foi o da Genealogia, en que consnltava 
os homens mais eruditos do sen tempo sobre as 
familias de Hespanha e de Portugal; influiu mui- 
to para que João Baptista Lavanha illustrasse 
com notas, e ordenasse o Nobiliario do Conde D. 
Pedro, para cujo trabalho concorreu muito, como 
o proprio Lavanha confessa agradeeido na dedi- 
catoria que lhe fez em Madrid a 21 de maio de 
1622, e saiu com o Nobiliario impresso em 1610. 
Casou com D. Leonor de Mello, dama da infanta 
D. Anna d'Austria, mais tarde rainha de França 
por ter casado com Luiz XIII, filha de D. Nuno 
Alvares Pereira de Mello, 3.º conde de 'Pentugal, 
e de D. Marianna de Castro. D'este consorcio 
houve, entre outros filhos, D. Francisco de Mou- 
ra Côrte Real, que falleceu a 26 de novembro de 
1675, sendo grande de Hespanla, conselheiro de 
Estado, embaixador extraordinario 4 Allemanha, 
vice-rei da Sardenha e governador de Flandres, 
Castello Rodrigo. Villa e freg. de N. S. do 
Reclamador, da prov. da Beira Baixa, cone, e 
com. de Figueira de Castello Rodrigo, distr. e 
bisp. da Guarda; 511 hab. e 110 fog. Tem correio 
e esc. para ambos os sexos. À villa dista 15 k. 
da séde do eonc. e está sitnada sobre uma alta 
collina isolada, estendendo-se para o lado do sul. 
E’ antiquissima, porque se presume que fôsse fnn- 
dada pelos tnrdulos, 500 annos antes de Christo. 
D. Affonso Henriques a tomou aos moiros em 
1110, povoou-a de christãos e fundon-lhe o con- 
vento de Santa Maria da Torre de Aguiar. A 
villa tornou a cair no poder dos moiros, e D. 
Sancho I a reconquistou, e lhe den foral em sc- 
tembro de 1209. Com as guerras entre elristãos 
e moiros tornou a arrulnar-se, e D. Diniz, em 
1296, a mandou reedificar e novamente povoar, 
construindo-lhe então um forte castello. Tornan- 
do a despovoar-se, D. Mannel a reeonstruiu ain- 
da em 1508, dando-lhe foral em Santarem, em 25 
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de junho d'esse anna. À villa é cercada de mu-, 


ralhas com 13 torres, e de fóssos. O eastello é de 
cautaria com uma torre de menagem de extraor- 
dinaria grandeza e altura. E’ quadrada e tem seis 
jauellas rasgadas e gradeadas de ferro. Tem duas 
portas chamadas a do Solc a de Alverca. Den- 
tro do castello ficava o palacio que o 1.º marquez 
de Castello Rodrigo mandou construir cm 1590, 
obra de valor e de boa architectura que o povo 
incendiou em 1640, e está hoje cm ruinas. Junto 
à porta de Alverca, da parte de dentro, ha um 
poço bem construido, de bastante profundidade 
e abundante d'agua potavel. No sitio chamado 
Alvaca on Alvacar, existe uma cisterus com 63 


degraus, aberta em marmore. A matriz estã ao | 


centro da villa. O bispo de Lamego apresentava 
o reitor, que tinha de reuda 408000 e o pé d'al- 
tar. Tem Misericordia, hospital e tres ermidas. 
Nos arrabaldes ha varias fontes, de que se abas 
teve a villa, e regam algumas hortas e pomares. 
A um quarto de legua da villa, está o antigo edi- 
ficio do extineto convento de Santa Marta da 
Torre de Aguiar, em que já falimos, e que per- 
tenceu aos monges de S. Bernardo. Foi um sau- 
tuario a que n'outro tempo concorriam muitas 
romarias. N'este convento viveu, e está sepulta- 
do o chronista fr. Bernardo de Brito. Proximo 
corre o rio Aguiar. Em Castello Rodrigo havia 
governador militar, juiz de fóra c camara, tudo 
feito pelo rci. Era isenta de pagar portagem, e 
tinha assento em córtes, no banco 11.º Foi do 
infante D. Pedro, filho de D. Affonso o Sabio, de 
Castella, depois do infante D. Fernando, filho 
d'el-rei D. Manuel, de Portugal, passando mais 
tarde á Casa do Infantado. Pertence à 2.º div. 
militar e ao distr. de recrut. € res. n.º 21 com 
a séde em Castello Branco. Castello Rodrigo foi 
uma das poncas terras que sustenton os direitos 
de D. Beatriz, filha d'cl-rei D. Fernando, casada 
com D. João I, de Castella, ao throuo portuguez, 
contra o Mestre d'Aviz, recusando-se a dar-lhe 
entrada, quando em caminho para Chaves, por 
ali passou, motivo por que o brazão da villa, for- 
mado d'um escudo com as armas reaes, estas es- 
tão postas ao revez, ficando a parte superior vol- 
tada para baixo, castigo que lhe infligiu D. João L 

Castello Rodrigo (Combate de). No anno de 
1631 cra governador das arnas da provincia da 
Beira Pedro Jacques de Magalhães, e as tropas 
hespanholas n'essa fronteira obedeciam às ordens 
do duque d'Ossuna. Eram os dois chefes ambos 
altivos c resolutos, e por isso emquanto cstive- 
ram frente a frente, andaram em continuos mo- 
vimentos militares, já entrando os castelhanos no 
nosso paiz, já saltaudo os portugnezes alguns lo- 
gares de Ilespanha, mas sem que nenhum dos 
exercitos intentasse operação importante, por- 
que as attenções dos governos de Lisboa e de 
Madrid se concentravam principalmente no Aleni- 
tejo. Depois algumas d'essas façanhas, o duque 
d'Ossuna dirigiu-se a Castello Rodrigo com o 
proposito de cercar esta villa, que situada em ex- 
cellemte posição, cra apenas defendida por um 
castello de fraquissimas muralhas, e cuja guar- 
uição não passava de 150 homens. Avisado Pe- 
dro Jacques de Magalhães da marcha do inimi- 
go, resolven logo correr em soccorro da praça 
ameaçada. Só quando chegou perto de Castello 
Rodrigo é que peuson devéras no arrojo a que 
se abalançara indo ao encontro d'um excreito de 
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dobrada força. As forças hespanholas constavam 
de 4:000 iufantes, 700 cavallos e 9L peças de ar- 
tilharia; e as portuguezas 2:500 infantes e 500 
cavallos, além dos 150 soldados da guarnição. 
Magalhães não se intimidou, e aproveitando a 
circumstancia casual dos hespanhoes terem sido 
repellidos wun assalto que acabavam de fazer à 
praça, ordenou, em 6 de junho do referido auno 
de 164, que a cavallaria earregassc, € na reta- 
guarda d'ella fez marchar a iufantaria com passo 
rapido e ao som de tambores e atabales. Apauha- 
do assim de subito, o duque d'Ossuna julgou que 
era atacado por um exercito numeroso, e vendo 
que lhe era dificil ordenar as tropas que esta- 
vam descançando do assalto, deu ordem para a 
retirada, e com o fim de proteger esta, mandon 
deitar fogo às trincheiras. O incendio longe de 
surtir o cifeito descjado, lançou a confusão no 
excreito hespanhol, e arctirada depressa se trans- 
formou cm desordenada fuga. Às cargas da nossa 
cavallaria completaram a derrota. O panico que 
se apoderou do exercito inimigo, foi tal, que além 
do grande uumero de mortos que ficaram no cam- 
po, cairam prisioueiros em poder dos portugue- 
zes, 1 tenente-general, 2 sargentos-móres, 19 ca- 
pitães, 6 ajudantes e 29 alferes. Tomaram-se 9 
peças d'artilharia, 4 petardos e 500 carros de mu- 
uições, que faziam parte das forças do duque de 
Ossuna, e este general a custo pôde fugir, dis- 
farçado, e seguido por uma pequena escolta de 
cavallaria. Juuto à Matta de Lobos está um pa- 
drão commemorando este combate, padrão que é 
conhecido pela Cruz de Pedro Jacques. 

Castello de S. Jorge. V. Alcaçova e Lisboa. 

Castello de Valle de Todos. Pov. ua freg. 
de N.S.º da Graça, de Torre de Valle de Todos, 
cone. de Ancião, distr. de Leiria. 

Castello Velho. Pov. na freg. de S. Pedro e 
cone. da Certã, distr. de Castello Brauco. 

Castello Ventoso. Casaes na freg. de N. 5º 
d'Assumpção e oone. de Ferreira, distr. de Beja. 
|| Monte na freg. de S. Bento do Matto, conc. e 
distr. de Evora. 

Castello de Vide (Fr. Bernardino de). Reli- 

gioso da ordem de S. Francisco da provincia 
da Piedade: N. em Castello de Vide. Deixou uma 
obra manuseripta, intitulada: Solução de todos os 
nós da consciencia, segundo os privilegios regula- 
res e a bulla du Santa Cruzada, cte. Conscrvava- 
se o manuscripto no convento de Santo Autonio 
em Evora. 
* Castello de Vide (Fr. Francisco de). Religio- 
so di ordem de S. Francisco, natural de Castello 
de Yide; fal. a 25 de junho de 1732. Era filho de 
Braz Antunes e de Catharina Dias. Protessou a 
29 de fevereiro de 1689. Foi lente de Philosophia 
e de Theologia, qualificador do Santo Oficio, vi- 
sitador da proviueia da Soiedade, e do Seminario 
de Brancannes. Deixou em manuscripto os Estu- 
tulos da Provincia da Piedade, e um Sermão de 
Santa Izabel, rainha de Portugal, 

Castello de Vide. Villa da prov. do Alemtejo, 
séde de vonc. e de eom., distr. e bisp. de Porta- 
legre. Vem tres freguezias: Santa Maria da De- 
veza, S. João Baptista e S. Thiago Maior. Iistá 
situada junto à fronteira de Ilespanha, em ponto 
elevado na encosta d'um monte, em frente da 


“serra de S Paulo. A pov. é muito antiga, parece 


ter sido fandada ainda antes do dominio romano, 
pois já existia quando foi destruida a cidade do 
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Norba Cesaria. Sobre a etymologia do nome ha 
diversas opiniões; querem uns que fôsse Villa de 
Vide, por causa d'nma grande vide que existia 
no sitio onde se edificou o castello, parecendo 
corroborar esta opinião o brazão da villa, que se 
compõe d'mn escudo, tendo no meio um castello 
cercado por uma vide com seus cachos e parras; 
outros pretendem que se chamasse Villa Divide, 
por estar proximo da divisão de Portugal c Cas- 
tella. Depois que se edificou o castello, tomou o 
nome de Castello de Vide. Foi tomada aos moiros 
por Ð. Aflonso llenriques, e este monareha a ce- 
deu como solar a Gonçalo Mousinho, cavalleiro 
nobre do tempo de sen pac, o conde D. Henri- 
que, em recompensa de serviços prestados a Por- 
tugal, dando-lhe rendas na mesma villa e brazão 
d'armas. D. Affonso Ii, por data de 12 de outu- 
bro de 1270, fez doação da villa juntamente com 
Portalegre e Marvão a 
seu filho, o infante D. 
João, irmão de el-rei 
D. Diniz; uas discordias 
que entre si tiveram os 
dois irmãos, Castello de 
Vide foi por vezes thea- 
tro d'esta lueta, queren- 
do Ð. Affonso, para sua 
defeza, cereal a de mura- 
lhas, o que lhe foi impe- 
dido pelas tropas de 
D. Diniz. As discordias 
continuaram, até que em 
1282 D. Attonso desistiu 
FPaquella praça, que fi- 
cou pertenceudo á Co- 
rôa A'cerea do eastello 
tambem divergem as opiniões, querendo uns que 
tenha muito remota origem, c qne D. Diniz lhe 
edificon a torre de menagem, e fez alguus repa- 
ros; outros dizem que foi este monarcha o sen 





Brazão de Castello de Vide 


fundador, Ainda hoje tem, meio derrocada, a res-. 


peetiva torre de menagem, que se eleva a grande 
altura, e cujo interior deveria ter sido de um 
bello cileito; alguns revelins, que são muito visi- 
tados, e duas portas, nma chamada de S João, 
que dá saida para a moderna villa, e outra, a de 
5. Pedro, que dá saida para os campos frontei- 
ros. Das muralhas desfructam-se bons pontos de 
vista. Dentro das muralhas, segundo dizem, existe 
um antiquissimo quartel militar, que estã actual- 
mente habitado por mendigos, benı como outros 
casarões que faziam parte da antiga guarnição 
da praça. Estas muralhas se prolongam em redor 
da moderna villa, onde se encontram ainda as 
portas Nova e de Santa Catharina, tendo sido 
ha poucos annos demolida a de S. João, para 
aformoscamento do largo da Boa Vista, e a da 
Aramenha, para no seu logar scr construido o 
edificio do Asylo do Espirito Sauto. Esta porta, 
que era formada pelos quinaes de uma outra da 
antiga cidade dos romanos, «framenha ou Medo- 
briga, soffveu os cffeitos da dynamite, tendo sido 
totalmente destruida. Era nm bello portico de 
cantaria lavrada, que para aqui foi trazido em 
H10 (V. Aramenha). N'este anno fôram reedifi- 
cadas e angmentadas todas as fortificações, que 
tinham ficado muito deterioradas em consequen- 
cia dos hespanhoes terem oecupado esta praça em 
1404. Eram aleaides-móres do castello os condes 
de Sabugal, que tambem eram meirinhos móres. 
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El-rei D. Diniz estava n'esta villa em 1251, quando 
receben os embaixadores de Aragão para ratifi- 
car o sen casamento com a princeza aragoneza, 
D. Izabel, a rainha santa, que se cffeituou em 
1282. A 15 de maio de 1299 confirmon os fóros e 
termos ao concelho de Castello de Vide, conce- 
dendo-lhe que fôsse sempre da Corôa, coin o pri- 
vilegio de não sair d'ella, nem de se fazerem 
aqui soldados, mas com a obrigação de defende- 
rem a praça em tempo de guerra. Castello de 
Vide teve foral, dado por Pedro Annes em 1150, 
e outro em 1310, dado por Diniz; D. Manucl 
den-lhe foral novo, em Lisboa, a 1 de junho de 
1512. D. João |, em recompensa dos heroicos 
serviços, prestados pelo bravo Gonçalves Annes, 
de Castello de Vide, na batalha d'Aljubarrota, 
doou-lhe o senhorio da villa. Gonçalo Annes cra 
o valente fidalgo, amigo e companheiro d'armas 
de D. Nuuo Alvares Pereira. Em 17 de setembro 
de 1674 D. Pedro II, então principe regente e 
governador dos reinos de Portugal e Algarves, 
concedeu a Castello de Vide o titulo e privile- 
gios de villa notavel, por ser uma das mais uo- 
bres e maiores povoações de Portugal, ser praça 
d'armas de grande importancia, e ter feito grau- 
des serviços a este reino no tempo da guerra. 
Desde de 1640 até 1711 a villa foi quasi cons- 
tantemente theatro de pugnas lieroicas entre 
portuguezes e hespanhoes. À freg. de Santa Ma- 
ria da Deveza é actualmente a mais importante 
attendendo á grande area que abrange. Foi pri- 
meiro uma capella, edificada em 1311 por Lou- 
renço Pires e sua mulher Domingas Joannes, 
depois transformada n'um templo vastissimo. 
O padroado real apresentava o parocho, que ti- 
nha de rendimento 505000 réis ce o pe d'altar. 
Actualmente, o parocho é vigario e arcypreste 
de Castello de Vide, a cuja jurisdieção perten- 
cem as treguezias da villa e algumas dos conec- 
lhos visinhos. N’esta egreja costumam realisar-sc 
durante o anno pomposas festividades, sendo as 
priucipaes as do Natal e Semana: Santa, a que 
concorrem numerosos forasteiros. À freguezia de 
S. João Baptista era da ordem de Malta e com- 
menda das freiras da mesma ordem de Extremoz, 
que parece terem sido as fundadoras da egreja; 
o pricr era apresentado pelo grão-prior do Crato. 
Fica sitrada no enme d'uma altissima serra, 
d'onde se avista um pittoresco panorama. À fre- 
guezia de S. Thiago está hoje muito decahida, e 
foi do padroado real. O parocho é prior, e tam- 
bem cra prior da villa da Povoa e Meadas, onde 
tinha um cura. Os rendimentos d'esta villa eram 
tão importantes que d'elles desfruetavam a sé 
da Guarda, o bispo e o cabido da sé de Portale- 
gre, os beneficiados de Santa Maria, e prior de 
3 Thiago, que tinha ainda de pagar ao cura pro- 
posto. À esta freg. pertence a capella antiquissima 
do Salvador do Mundo, e as do Bomfim e N. 5.º 
da Luz, onde costuma haver festa e romaria na 
segunda feira da Paschocla, que é sempre muito 
concorrida. O hospital e a Misericordia que ins- 
titutu Miguel Contreiras na egreja de Santo 
Amaro, no reinado de D. Manuel, o antigo con- 
vento de N. 8.º da Victoria, de hospitaleiros de 
5. João de Dens, tornou-se em hospital militar, 
e actualmente está dividido em dois cdificios, es- 
tando n'um d'elles installados o hospital e a Mi- 
sericordia, que para ah se transferiram em de- 
zembro de 1355, por estar muito arruinado o an- 
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tigo edificio. No outro estã estabelecida a socie- 
dade de recreio Club Recreativo Castello Vidense. 
O hospital é muito espaçoso, podendo comportar 
muitos doentes. ‘Fem baneo, onde dois facultati- 
vos prestam serviços a doentes externos, e a que 
não faltam os melhores apparelhos da sciencia 
cirurgica. Paunbem tem nma bem fornecida phar- 
macia, d'onde são dados medicamentos gratui- 
tos, não só para as enfermarias, como tambem 
para os doeutes pobres do concelho. O reeollri- 
mento de velhas indigentes, instituido por Cy- 
priano “Torres, é subsidiado pelo hospital e par- 
ticulares. Houve tambem a albergaria de S. Do- 
mingos. lim Castello de Vide existe o asylo de 
N. 5: da Esperança para cegos de ambos os sc- 
xos, instituição beu conhecida no paiz e no es- 
traugeiro, que attesta em Portugal wn dos mais 
benemeritos progressos como à educação littera- 
ria e profissional dos cegos. Está installado no 
edificio do antigo conveuto de frades recolétos 
(V. o artigo seguinte). O asylo do Espirito Santo 
para infancia desvalida, fundado por D. Maria 
José da Rosa e Almeida em cmnprimento d'um 
legado de 200:0008000 réis de seu fallecido ma- 
rido, José d'Almeida Sarzedas, o qual foi inau- 
gurado em 1597. O edificio dos pacos do conce- 
lho, que é muito vasto e importante, foi construido 
uo principio do seculo xvni. O edificio tem tres 
frentes. À entrada é formada por mna grande 
arcada, d'onde parte uma escadaria que vae ter 
ao tribunal judicial, estabelecido na fachada nor- 
te: partindo outra do lado opposto para nso das 
ontras repartições municipaes. A villa tambem é 
sede d'uma secção da guarda fiscal, à que per- 
tencem muitos postos; estã aqui uma delegação 
da alfaudega de Lisboa. Teve uma grande fabrica 
de panuos com 70 teares, na qual se faziam an- 
nualmente mais de 6:000 têas. No antigo regi- 
men tinha voto em côrtes, com assento no banco 
n.º 11. Até 1533t havia juiz de fóra, qne era tain- 
bem juiz das sizas e direitos reacs, camara, cs- 
crivães, ete.; no concelho eapitão-inór e 14 eom- 
panhias de ordenanças. Cercam a villa as ribei- 
ras de Vide e S. João, que amenisam e tornam 
fertilissimos os seus arrabaldes, e fazem mover 
moinhos, azenhas e lagares de azeite. Nos arra- 
baldes vêem-se quintas, hortas, campos e poma- 
res. A villa pertence à 4.2 div, mil, 7.º brigada, 
grande cireumseripção mil. do S, e ao distr. de 
recrut, c res. n.º 22 com a séde em Abrantes. 
Castello de Vide tem escolas para ambos os se- 
xos, est. post. e teleg. eom serviço de emissão e 
pagamento de vales do correio e telegraphicos, 
cobrança de recibos, letras e obrigações e servi- 
vo de enconmendas, permutando malas com a 
R. A. L; feira de Santo Amaro à 15 de janciro, 
e de N. Lourenço a 10 de agosto; mercado todas 
as sextas-feiras, e um mercado importante em 
domingo de Ramos; advogados, medieos, pharma- 
cias; agencias banearias da Economia portugueza 
e do Credit Franco: Portugais, de Lisboa e Por- 
to; agencias dos seguros: | Popular, Fidelidade, 
Previdencia e Tagus; fabricas de azeite, de bar- 
ro é tijolos: hospedarias, notario, sociedades de 
recreio: Club Recreativo Castello Vidense, Fan- 
farra dos cegos e Philarmonica União Artistica; 
theatro Aousinho da Silveira; est, do caminho 
de ferro, na luha de léste, eutre as de Peso e 
Marvão. A população de Castello de Vide é quasi 
exclusivamente agricola c muito laboriosa. Na 


599 


CAS 


villa encontram-se ruas espacosas, praças ador- 
nadas de bons edificios. 15º abastecida de abun- 
dantes aguas. À estatua de |). Pedro V está le- 
vantada no Rocio. Foi feita por subscripção, coa- 
djuvada por todos os filhos da terra; Começaram 
as obras em 20 de setembro de 1370, e procedeu- 
se à iuauguração em 25 de setembro de 1573. O 
saudoso monarcha visitara a villa em 7 de outu- 
bro de 1861, poueo tempo antes de fallecer, e cha- 
mou-lhe Cintra do Alemtejo. O principal commer- 
cio do cone. é azeite, cereaes, gado vaccum e la- 
nigero, carnes fumadas, fructas, legumes è quei- 
jos. O cone. comprehende | freguezias com 1:712 
fog. e 6:505 hab, sendo 3:115 do sexo nase. e 
3:337 do fem., n'uma superficie de 25:58, 6 hect. 
As freguezias são: cm Castello de Vide: N. 5a 
das Devezas, 9:353 hab: 1:636 do sexo masc. e 
1:717 do fem; S João Baptista, 1:075 hab : 50I 
do sexo masc. e 574 do fem.: S. Fhiago Maior, 
704 hab.: 316 do sexo mase. e 333 do.tem ; Po- 
voas e Meadas, N. 5° da Graça, 1:373 hab : 66h 
do sexo mase. e 708 do fem. Proximo de Castello 
de Vide, na distaneia de 10U metros, está a fonte 
da Mealhada, cujas agnas são hoje geralmente co- 
nhecidas em todo o paiz pela sua aeção therapeu- 
tica. Analysada recentemente, reconhvecu-se na 
sua composição um conjuneto de saes de calcio e 
sodio, aos quaes devem a justa classificação de 
alcalinas, o que as torna um poderoso agente 
para combater as dyspepsias acidas e muitas ou- 
tras doenças da viseera estomacal. Consta que 
estas aguas vão ser brevemente exploradas. 
Castello de Vide (Ásylo de N. S> du kspe- 
rança). Para cegos de ambos sexos. Foi fundado 
em 1564 pelo dr. João Diogo Jnzaite de Sequei- 
ra Sameiro, descendente d'nna das mais nobres 
familias da provincia do Alemtejo. Vivendo em 
Castello de Vide, foi atacado pela terrivel en- 
fermidade da cegueira, tanto elle como seus ir- 
mãos, e depois de se sujeitar a nma melindrosa 
operação, conseguin reenperar a vista. Lasti- 
mando então por experiencia propria tão doloro- 
sa desgraça, pensou na iustituição d'um asylo 
para cegos d'ambos os sexos, o primeiro que exis- 
tiu em Portugal. Para realisar o sen caritativo 
projceto faltava lhe um edificio; o governo então 
por portaria de 18 de abril de 1556, antorisou 
a mesa da Misericordia d'aquella villa a ceder a 
parte do edificio de que carecia para estabelecer 
o asylo, lonvando tambem tão benemerita idéa. 
A 20 de julho de 1863 é que pôde inaugurar o 
asylo. Cuidou depois cm redigir os estatutos, que 
fôram sanecionados por deereto de 25 de sutu- 
bro de 1866. Eseriptos os estatutos, mandou la- 
vrar o testamento e o mais que respeitava à sua 
benefiea instituição, no começo de junho de 1365, 
e dois mezes depois falleceu. Dotou o asylo com 
toda a sua fortuna, que arçava por 90000500) 
réis em bens de raiz, deixando a scu irmão, José 
Godinho Juzarte de Sequeira Sameiro o especial 
encargo de administrar e consolidar o patrimo- 
nio dos cegos, que cram todos os seus alluetos. 
O edificio fórma um quadrado com um claustro 
no centro, guaruecido de boas columnas de pe- 
dra. No pavimento inferior estão os dormitorios 
e o refeitorio; ha ditferentes camaratas para os 
cegos de diversas edades, ficando as adultos com- 
pletamente separados dos de menor edase, Neste 
pavimento estão installadas as aulas de instrn- 
eção primaria, secundaria e de musica, o gabi- 
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ncte da direeção c a secretaria do asylo. No pri- 
meiro audar acham -se os dormitorios ¢ o refeito- 
rio dos cegos, as enfermarias, à coziuha, a dis- 
pensa c a sala de visitas Em ambos os andares 
ha salas com fogões para couversação durante 0 
inverno. Ao lado norte do edificio fica-lhe conti- 
gua a egreja que é tambem propriedade do asy- 
lo, onde os cegos vão ouvir missa e assistir às 
festividades religiosas. Ao sul existem espaçosos 
jardins, que fóram augmentados com todo o ter- 
reno do antigo cemiterio da villa Quando falle- 
ceu José Godinho Sameiro, director do asylo e 
irmão do fundador, a administração ficou cntre- 
gue à Congregação do Coração de Jesus, d'aquella 
villa, que duas vezes por auno elege as direcções. 
A direcção eleita em 1R96, composta dos srs. dr. 
Aniceto d'Oliveira Navicr, presidente; o padre 
Antonio José Ferreira Trindade, secretario; José 
d"Assumpção Mimoso, thesoureiro; Henrique do 
Carmo Gonçalves e Antonio José Repenicado, 
vogaes, entendeu que as creanças cegas deviam 
receber educação e instrucção, que lhes nino 

rasse a sua desgraça. Com o auxilio do regente 
e administrador, o sr. padre Severino Diniz Por- 
to, den grande desenvolvimento ás aulas insti- 
tuidas por este benemerito professor. O processo 
seguido é o mesmo empregado na Justitution Na- 
tionale des Jeunes Aveugles, de Paris, no Royal 
Normal College for the Blind, de Londres, e em 
todas as escolas de cegos do mundo: o Systema 
Braille; e para a commnnicação dos cegos e dos 
que veem, adoptou-se o systema Braille- Hallis; 
a arithmetica é ensinada com o auxilio do Cuba- 
rithmo, inventado pelo professor Martin, do Ins- 
titnto Nacional de Cegos de Paris. No asylo 
tambem se creou o ensino da mnsica. No fim do 
anno de 1395 a direcção convidou o sr. Branco 
Rodrigues, redactor do Jornal dos Cegos e mem- 
bro da commissão encarregada pelo governo da 
orgamisacião do ensino dos cegos, para ir visitar 
aquelle estabelecimento. O sr. Branco Rodrigues 
elogiou os trabalhos da direcção e o do benene- 


'zendo-se frade. Este convento foi 


rito iniciador do ensino dos cegos, mas lembrou | 


que as creanças deviam tambem receber o ensi- 
no profissional, à imitação do que se praticava 
no estrangeiro, que os habilitasse a ganhar os 
meios de subsistencia. Um dos directores, o sr. 
Antonio José Repenicado, offereceu immediata- 
mente o capital preciso para a instituição das 
ollicinas. Deliberou-se então que estas se ficas- 
sem denominando Oficinas Branco Rodrigues. 
Sendo a industria local mais Iucrativa a do fa- 
brico das eanastras, para a exportação das car- 
nes, de sal, de peixe, ete., porque n'aqnella re- 
gião abundam os eastanhciros, decidiu-se que se 
cnsinasse aos cegos aquelle officio, bastante ren- 
doso. As officinas tôram furdadas em 16 de de- 
zembro de 1595. Na capella do asylo crigiu-se 
um mausoléo, para onde fôram trasladados os res- 
tos mortacs do fundador, o dr. Sequeira Sameiro, 
em 20 de julho de 1846, 33.º anniversario da inau- 
guração do asylo. Foi uma solemnidade imponente, 
a que assistiram as autoridades, as corporações re- 
ligiosas e civis da localidade, à imprensa de Lis- 
hoa, ete. Canton-se uma missa de requiem, des- 
empenhando os cegos a parte instrumental, e pré- 
gando o dr. José d'Olivcira, professor do semina- 
rio de Bragança. 

Castello Viegas. Pov. e freg. de Santo Iste- 
vão, da prov. do Douro, cone., com., distr. e bisp. 
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de Coimbra; 515 hab. e 152 fog. Tem esc. do sexo 
mase., caixa post, fabrica de manteiga da Con- 
raria, e de toallas e guardanapos de linho. A 
pov. dista 8 k. da séde do cone. e está situada 
proximo da margem esquerda dos rios Douro e 
Mondego, n'um valle fresco e ameno, muito abnu- 
dante d'aguas e fertil, sobretudo em vinho, azet- 
te e fruetas. Tinha um convento da invocação de 
S. Jorge, de conegos regrantes de Santo Agosti- 
nho. Em 1166 cera senhor de Castello Viegas um 
fidalgo chamado Salvador Viegas, que dizem ter 
dado o nome å terra, o qual, tendo enviuvado 
de sua mulher D. Aldonça ou D. Dulce, se des- 
gostou do mundo, deu tudo quanto possuia ao 
referido convento, onde tambem se recolheu, fa- 
unido ao de 
Santa Cruz de Coimbra em 1508, e eram seus de- 
pendentes nm hospital para pobres e uma alber- 
garia para passageiros. A pov. pertence 4 5.º div. 
mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 23 com a séde 
em Coimbra. 

Castello do Zezere. Proximo à villa de Pu- 
nhete, hoje V. N. de Constancia, e na foz do rio 
Zezere, fundou D. Gualdin Paes, mestre da or- 
dem do 'Femplo, em 1159 ou 1160, um forte cas- 
tello, que está hoje em ruinas. O mesmo D. Gual- 
dim ihe deu ioral cm 1174. 

Castélio. Pequena aldeia na freg. de Santa 
Maria, de Avioso, onde está a séde do cone. da 
Maia, distr. do Porto (V. Maia). | Pov. na freg. 
de S. Martinho, de Frazão, cone. de Paços de 
Ferreira, do mesmo distr. || Pov. na freg. de N. 
S> da Expectação, de Valladares, conc. de S. Pe- 
dro do Sul, distr, de Vizeu. 

Castellões (Antonio Cardoso Pereira Ferraz, 
2º visconde de). Fidalgo cavalleiro da Casa Real, 
por alvará de 9 de julho de 1555; moço fidalgo 
com exercicio, por alvará de 7 de setembro de 
1859; commendador da ordem de Christo, senhor 
da quinta de Castellões, situada ua freguezia de 
S. Martinho de Sande, e d'outras mais proprie- 
dades que herdara de sens maiores, contando-se 
entre estas, a da capella de Santo Antonio do 
Ameal, ua referida freguezia; escrivão da mesa 
grande da alfandega do Porto, aposentado, ofli- 
cio de que, por conpra, fóram tambem proprie- 
tarios os sens ascendentes, ete. N. a 7 d'outubro 
de 1803, e é já hoje fallecido. Era filho de Anto- 
nio Rodrigues Pereira Ferraz, cavalleiro professo 
da ordem de Christo, escrivão da mesa grande 
da alfandega do Porto, oficio de que foi na sua 
amila o 2.º proprictario encartado; senhor da 
Capella de Santo Autonio do Ameal, da fregue- 
zia de Sande, e de sua mulher, D. Maria do Car- 
mo Lizarda Cardoso Guimarães, filha de Manucl 
Francisco Guimarães, capitão de ordenanças, e 
de sua mulher, D. Angelica dos Anjos Cardoso. 
O tio do 2.º visconde de Castellões foi concedi- 
do, em verificação de vida uo de seu tio pateruo, 
o 1.º visconde, por alvará de lembrança de 25 de 
novembro de 1853, e renovado a 23 de abril de 
1564. Casou a 13 de maio de 1533 com D. Maria 
Emilia de Brito e Cunha, filha de Antonio Ber- 
nardo de Brito e Cunha, cavalleiro da ordem de 
Christo, contador da Real Fazenda no Porto, e 
de sua mnlher, D. Thereza Benedicta Pedrosa. 
Brito e Cunha foi um dos martyres da patria, 
que por ser constitucional subiu ao patibulo na 
referida cidade. a 7 de maio de 1829. 

Castellões (Florido Rodrigues Pereira Ferraz, 
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1.º visconde de), Fidalgo cavalleiro da Casa Real, 


CAS 


com juiz ordinario e camara, sujeitos às justiças 


por alvará de 22 de fevereiro de 1836; conselheiro | da Feira. Era da Casa do Infantado. À egreja 
de Estado extraordinario, ministro e seeretario | matriz é importante. O cabido de Coimbra apre- 


de Estado honorario, par do reino, por carta re- 


gia de 15 de dezembro de 1849, de que preston | 


juramento e tomon posse na respectiva camara 
na sessão de 7 de janeiro de 1850; deputado, 
conselheiro vogal do autigo tribunal do Thesouro 
Publico; commissario em chefe do exercito, re- 
formado; commendailor da ordem de N. S.º da 
Conceição; grã-cruz da de S. Mauricio e S. La- 
zaro da Sardenha, e da de Carlos HI de Ilespa- 
nha; proprietario, ete. N. no Porto a 13 de janeiro 
de 1790, onde tambem fal. a 17 de dezembro de 
1562. Entrando no parlamento, como deputado 
pela provincia do Minho, logo depois de procla- 
mada a Carta Constitncional, na legislatura de 
Is3t-1535, continnon a ser eleito na 2.º legisla- 
tara de 1536, na 2.º de 1840, e na de ISH-1546, 
sendo depois elevado a par do reino. A 26 de 
novembro de 1539 foi encarregado da pasta da 
fazenda no ministerio presidido pelo conde de 
Bomfim, e cm 13 de jnnho de 18ty foi nomeado 
ministro da marinha no gabinete presidido pelo 
conde de Thomar, servindo interinamente de imi- 
nistro da guerra nos ultimos dias de abril de 
1851. Em iSi] fôra nomeado commissario em 
chefe do exercito; tambem exercen o logar de di- 
rector da alfandega de Lisboa, e desempenhou 
mnitas cominissões importantes. O titulo foi-lhe 
concedido em dnas vidas, por decreto de 7 de 
mato de 1851. Pallecendo sem geração, foi veri- 
ficada a segunda vida em sen sobrinho, Antonio 
Cardoso Pereira Ferraz, filho de sen irmão An- 
tonto Rodrigues Pereira Ferraz, A terecira vida, 
com qne foi acerescentado este titulo por decreto 
de 2% de tevereiro de 1905, acha-se verificada 
actualmente no sr. visconde de Castellões, Alvaro 
de Castro Aranjo Cardoso Pereira Perraz. O bra- 
zão d'armas é o seguinte: escudo esquartelado; 
no princiro quartel as armas dos Pereiras, em 
campo vermelho uma cruz de prata florida e va- 
zia do campo; no segundo, as armas dos Ferraz, 
em campo vermelho seis besantes de prata em 
dnas palas, cada um com tres faxas ou gretas de 
negro; no terceiro quartel as armas dos Araujos 
d: Portugal, em campo de prata uma aspa aznl 
carregada de cinco besantes de ouro; e no quar- 
to, as armas dos Ribeiros, escudo esquartelado, 
no primeiro em onro quatro bastões sangninhos 
firmes; no segundo em preta tres faxas veiradas 
de prata e sanguinho, c assim os contrarios. 
Castellões. Pov. c freg. de S. João Baptista, 
da prov. do Minho, cone. e com. de Guimarães, 
distr. e arecb. de Braga: 3591 hab. e 91 fog. Tem 
esc. do sexo masc. À pov. dista 12 k. da séde do 
cone. Pértence À 6.º div. mil. c ao distr. de re- 
crunt. e res. n.º 20, com a séde cm Amarante. Por 
decreto de Lt de agosto de 1895 passou ao cone. 
de Povoa de Lanhoso, e voltou para o actual, e 
jé anteriormente pertencia, por decreto de 
13 de janciro de 1898. || Pov. e freg. de S, Pedro, 
da prov. do Donro, cone. de Macicira de Cambra, 
com de Oliveira de Azemeis, distr. de Aveiro, bisp. 
do Porto; 2:902 hab. e 602 fog. Tem correio com ser- 
viço de posta rural, escolas para ambos os sexos, 
medicos, advogado, fabricas de manteiga. A pov- 
dista 5 k. da séde do cone. c está situada quasi 
toda em plauicie mnito fertil e aprazivel nas 
margens do mo Caima. Foi antigamente cone. 
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sentava 0 reitor, que tinha de rendimento 2005000 
réis. Pertence à 5.º div. mil. e ao distr. de reerut. 
e res. n.º 24, com a séde em Aveiro. || Pov. e freg. 
do Salvador, da prov. da Beira Alta. conc. e com. 
de Tondela, distr. e bisp. de Vizen; 2:063 hab. 
e 545 fog. Tem esc. para o sexo mast. À egreja 
d'esta freg. dista 10 k. da séde do cone, A pov. 
está situada nas abas da serra do Caramulo. 
Era do padroado real, que apresentava o reitor, 
o qual tinha de rendimento 408090 réis em di- 
nheiro e alguns generos. Passa aqui o rio do sen 
nome, que nasce na serra do Caramulo, de varios 
arroios, e morre no Crins, com 6 k. de curso. Às 
suas margens são cultivadas, e teem frondoso 
arvoredo. À terra é muito fertil, e pertence à 
2.3 div. mil. c ao distr. de recrut. e res. n.º 115 
com a séde em Santa Comba Dão. || Pov. c freg. 
de S. Thiago, da prov. do Minho, cone. e vom. 
de V. N. de Famalicão, distr. e areeb. de Braga: 
420 hab. e 15 fog. Tem esc. do sexo masc, À egreja 
parochial dista 7 k. da séde do cone. À pov. está 
situada n'um valle mnito fertil, sobretudo em 
fructa. O prior do eonvento de S. Vicente de 
Fóra, de Lisboa, apresentava o vigario, que ti 

nha 505000 réis e o pé d'altar. Pertence à 3- 
div. mil. c ao distr. de recrut. e res. n.º 8 com a 
sédc em Braga. 

Castellões. Povoações nas fregnezias: $ Mar- 
tirho, de Avidos, cone. de V. N. de Famalicão, 
distr. de Braga. || S. João Baptista, de Silva Fs- 
cura, cone. de Sever do Vonga, distr. de Aveiro. 

Castellões de Cepeda. Pov. e freg. do Salva- 
dor, da prov. do Donro, cone. e com. de Paredes, 
distr. e bisp. do Porto; 1:39] kab. e 23] fog. 15 
n'esta freg. a villa de Paredes, capital do cone. 
d'este nome. Está situada mum valle, d'onde se 
vê Penafiel e outras terras. O bispo da Porta v 
o I). abbade do convento dos frades benedictinos 
de Paço de Sousa, apresentavam alteruativamen- 
te o abbade, que tinha 3005000 réis de rendi- 
mento. Qnaudo toi cabeça de concelho tinha um 
ouvidor, dois tabelliães, que serviam de escrivães 


| da camara, procurador, meirinho. ete, Em 1521 


foi supprimido o vasto e antigo cone. de Aguiar 
de Sousa, passando a maior parte das fregnezias 
que o constituiam a angmentar o tambem antigo 
conc. de Castellões, ou Castellãos de Cepeda, 
cuja capital se mndon então para a povoação de 
Paredes, que obteve o titulo de villa, e dem o 
seu nome ao actual cone, Junto à capella de N. 
S. da Gnia está a Fonte Sagrada, abnndantissi- 
ma d'agua, com que se rega uma ribeira muito 
fertil, (V. Paredes). Pertence à 3.2 div. ml. e ao 
distr. de reernt. e res. n.º 15 com a séde no Porto. 

Castellões de Recesinhos. Pov. e freg. do 
Douro, conce. e com, de Penafiel, distr. é bisp do 
Porto: 567 hab. c 117 fog. A cgreja parochial 
dista 10) k. da séde do cone. Tem ese. para am- 
bos os sexos. Os condes d'Obidos eram donata- 
rios d'esta freg. e apresentavam o abbade, que ti- 
nha 3005000 réis, e punltam as justiças. À terra 
é muito abundante d'aguas e muito fertil; tem 
boas quintas. Appareec aqui bastante caça. Per 
tence á 6.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. 
nº 2U com a séde em Amarante, À freg. tambem 
é conhecida pela denominação de Hecesinhos de 
Castelões. 
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Castellos. Pov. na freg. de S. Lourcuço, de 
Durrães, conc. de Barcellos, distr. de Braga. | 
Casaes na freg. de S. Thiago e cone. de Torres 
Novas, distr. de Santarem. || Ribeira que desem- 
boca aa costa E da ilha de 5. Thomé. 

Castendo. Pov. comprehendida na area da 
freg. de S. (Genésio, de lusua, oude está a séde 
do cone. de Penalva do Castello, distr. de Vizeu; 
está situada a pequena distancia da margem di- 
reita do rio Dão, e SA margem esque erda do rio 
Coja. E’ terra fertil, e produz muito e bom vi- 
nho. 

Castiço (Fernando). Escriptor, natural de Bra- 
ga, onde nasceu em 1835, Tendo ido para o Bra- 
zil em 1557, entrou para a reacção do Jornal do 
Commercio do Rio de Janeiro, onde se tornou 
muito conhecido. Depois d'uma larga permanen- 
cia no Brazil, regresson a Braga, e collaborou 
nos seguintes jornaes: Prado liberal, Herculano, 
Museu illustrado, Grinalda, ete. Escreveu e pu- 
blicou uma obra muito curiosa denominada Me- 
moria historica, relativa ao santuario do Bom 
Jesus do Monte, de Braga. 

Castilhada. Pov. na freg. do Salvador, de Me- 
drões, conc. de Santa Martha de Penaguião, 
distr. de Villa Real. 

Castilhão. Povoações nas fregnezias: S. Thia- 
go, de Santa Lucrecia d'Algeriz, cone. e distr. 
de Braga. || 5. Salvador, de Parada e Barbudo, 
cone. de Villa Verde, distr. de Braga. 

Castíilhas. Pov. ua treg. de N. 3.º d'Assum- 
pção, de Montouto, cone. de Redoudo, diste. de 
Ivora. 

Castilho. As armas d'esta familia são em eam- 
po verde um castello de prata, com portas e fres- 
tas de negro, nas ilhargas do castello dois le- 
bréus de prata com colleira vermelha, levanta- 
dos e presos por cadeias de ouro que saem das 
bombardeiras do castello; timbre um dos lebreus. 
W seu solar Castilho Pedroso, nas Asturias Os 
irmãos João e Diogo de Castilho, ambos archi- 
tectos, fôram as primeiras pessoas d'este appel- 
lido que passaram a este reino em tempo de 
D. Mauuel. A'cerea da tamilia Castilho, pó- 
dem ler-se as notas que o actual visconde de 
Castilho inseriu no tomo IlI dos Estudos sobre 
Camões, obra de seu pae, de pag. 29 e seguiutes 
2.2 edição, publicada em 1363. 

Castilho (Fr. Afonso de). Religioso da ordem 
dos Menores; professou em Hespanha. Escreveu 
c publicou cm 1616 um livro intitulado: Compen- 
dio de platicas amorosas, con que el alma pide á 
su Dios perdon y misericordia. 

Castilho (Atexandre Magno de). Cavalleiro da 





ordem de N. S.º da Conceição, bacharel formado | 


em Mathematica e Philosophia pela Universida- 
de de Coimbra, consul dos estados de Buenos 
Ayres em Lisboa, membro do Instituto Historico 
de Paris e d'outras sociedades e cor porações 
scientificas. N. cm Lisboa a 12 de uovembro de 
1503, onde tambem falleceu a 23 de maio de 1860. 
Era filho de José Feliciano de Castilho e de sua 
mulher, D. Domicilia Maxima de Castilho, irmão 
do notavel homem de letras, visconde de Casti- 
lho. Seguiudo a carreira unlitar, embarcou em 
1825, como oficial de marinha, a bordo da cor- 
veta Lealdade, que se dirigia ao Rio de Janeiro, 
oude em 1826 publicou as Cartas de dois aman- 
tes, e as Poesias dum portuguez oferecidas aos 
portuguezes residentes no Drazil, um folheto ag- 
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| Maria pela actriz Emilia das Neves, e 
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gressivo coutra o brigadeiro Moniz Barreto, que 
deu origem a uma querella, publicando t tambem 
Alexandre Magno de Castilho a sua defeza. Os 
seus seutimentos liberaes, que o iudigitavam 
para a perseguição, o forçaram a abandonar a sua 
espada de oficial, emigrando em 1828 para Fran- 
ca, onde viveu muitos annos, entregando-se juu- 
tamente com seu irmão José Feliciano de Casti- 
lho, a estudos sobre mnemonica, publicando em 
francez uma serie de livros sobre esses assun- 
ptos de 1831 até 1855, auno em que tambem pu- 
blicaram em Tarascon e no mesmo idioma um 
Tratado de stenographia. Coutinuando sempre li- 
gado a seu irmão José Feliciano em todos os seus 
uegocios, foi correspondeute de varios jornaes 
brazilciros, ¢ escreveu muito para o theatro, e 
com especialidade traducções. Em Paris come- 
con a publicar em 1851 o Almanach de lembran- 
çts, que foi impresso em Lisboa até 1560, exce- 
ptuaudo os de 1852 e 1853 que se imprimiram 
em Paris. Estes almanachs, depois da sua morte, 
coutiuuaram a publicar-se, por seu sobrinho e 
geuro, do mesmo nome do tio, e pelo dr. Antonio 
Xavier Rodrigues Cordeiro, pertencendo hoje à 
easa editora Parceria Pereira; fórmam uma curto- 
sa collecção. Alexandre de Castilho collaborou 
nos joruaes: Independente, Amigos dus Letras, 
ttevista Universal, Semana, ete. No Correio mer- . 
cantil do Rio de Janeiro imprimiu um artigo: 


| Golpe de vista sobre o estado político das princi- 


paes Nações da Buropa em 1551, e a Chronica 
politica Jiuropêa, começada em agosto de 1851. 
Pouco tempo antes de fallecer, noticiaram os jor- 
nacs o scu fallecimento, boato que elle veiu des- 
meutir ua imprensa, n'uma carta muito graeio- 
sa assiguada por Alexandre Magno de Castilho o 
morto vivo. Do. seu consorcio teve uma filha, D. 
Emilia Augusta de Castilho, que nasceu em 22 
de setembro de 1841, e fal. em 1860, contando 
apeuas 19 aunos; casou com seu primo Alexau- 
dre de Castilho, filho do irmão de seu pae José 
Feliciano de Castilho. Esta seuhora cultivou com 
esmero a poesia, e deixou alguns versos publica- 
dos no Almanach de lembranças, Escreveu, além 
do que jáapontámos, o seguiute: Hesposta à Ana- 
lyse da Carta de Lei de 15 de outubro de 1825, do 
brigadeiro Moniz Barreto, Rio de Janeiro, 1826; 
Defeza de Alexandre Magno de Castilho, Dacha- 
rel formado em Mathematica, e Voluntario da Ar- 
mada keal Portugueza, Rio de Janeiro, 1826. Das 
peças theatraes, tanto originaes como traducções, 
está publicado o drama Carlos II ou a Inquisi- 
ção em Hespanha, no Archivo theatral, tomo III, 
Lisboa, 1840. Na colleeção Theatro moderno pu- 
blicou o Cavalleiro de S. Jorge, comedia em 3 
actos; 4 mulher de dois maridos e O Coronel, am- 
bos em 1 acto. Ficou inedito o drama em 5 actos 
Joanna a doida, representado no tlicatro de D. 
> as seguiu- 
tes comedias: O melhor dia da vida, Os dois in- 
glezes, Caluda!, Uma lição, Um qui-pro-quo, Uma 
boa desforra, O medico das senhoras, A recolhida, 
Uma paixão por tabella, O boticario fidalgo, Cous- 
piração amorosa, O segredo de minha mulher, ete. 

Castilho (Alexandre Magno de). Cavalleiro da 
ordem de Aviz, 1.º tenente da Armada, engenhei- 
ro hydrographo, professor de hydrographia na 
Escola Naval, socio da Academia Real das Scien- 
cias de Lisboa; do Instituto Lllistorico, Geogra- 
plico e Etlmographico do Brazil, e d'outras so- 
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ciedades seieutificas portuguezas e estrangeiras. 
N. em França, na cidade de Puy, a 4 de marco 
de 1535, fal. na ilha da Madeira a 19 de janeiro 
de 1871. Era filho primogenito do conselheiro 
José Peliciano de Castilho Barreto e Noronha, 
e de sua mulher, D. Marianna Maynard de Cas- 
tilho, de nação ingleza. Dotado d'um precoee ta- 
lento, que se manifestou sendo ainda muito crean- 
ça, aos 10 annos já falava e escrevia grammati: 
calmente a lingua patria, o francez, o inglez, o 
allemão, e aprendera tambem o latim. Assentou 
praça d'aspirante a guarda-marinha, em 22 de 
abril de 1544; em outubro de 1846 completou o 
curso de marinha na Escola Polytechnica, e em 
maio de 1848 o da Eseola Naval; em 19 de julho 
de 1849 foi nomeado guarda-marinha, e cm 6 de 
outubro de 1851 já era segundo tenente d'arma- 
da. Não é muito facil encontrar quem aos 17 an- 
uos já possua as 
dragonas de ofti- 
cial, tendo com- 
pletado os estu- 
dos sempre com 
a maior distinc- 
ção. Cedo tam- 
bem eutrou a 
coneiliar os estu- 
dos theoricos 
com a pratica da 
carreira a que se 
destinava, por- 
que commandan- 
do seu tio por af- 
finidade, Manuel 
Thomaz da Silva 
Cordeiro, a fra- 
gata do registro 
no Tejo, o rece- 
beu para servir ás suas ordens, e habitual-o à 
vida de bordo, por vezes bastante espinhosa. De- 
pois, quando coneluiu o curso, e sendo o seu re- 
ferido tio nomcado commandante da estação na- 
val na Africa Oceideutal, seguiu, sob o seu coni- 
mando, para a estação d'Angola, na corveta 
Oito de Julho, em 4 de junho de 1848. Emquanto 
esteve em Africa, as suas distraeções fôram visi- 
tar em repetidos cruzeiros a costa d'Africa desde 
a Bahia dos Tigres, ao sul de Mossamedes, até 
Ajudá, no golfo de Benim, correr portos e mares, 
examinar as alturas das aguas, soudar os fundos 
que ellas cobrem, marcar os eabos, enseadas e 
sinuosidades da terra que as orla, e levantar so- 
bre os seus proprios desenhos cartas geographi- 
cas em que se rectifieam muitas das anteriores; 
as suas aistracções frain, finalmente, lançar os 
fundamentos ao ftoteiro, que 12 annos mais tarde 
esereveu e publicou, obra importantissima, eir- 
cumstanciada c verdadeira, principalmente quar- 
to ás eostas de Loango, Congo, Augola, Benguella 
e Mossamedes. Quando voltou d'Africa, vinha 
commandando a eseuna Constituição, que na qua- 
lidade de corrcio veiu de Loauda tocando em 
diversos pontos até Lisboa, onde chegou a 20 de 
setembro de 1852. Tornou a Loanda no anno se- 
guiute, acompanhando o governador nomeado, o 
viseoude de Pinheiro, e wessa viagem rdtificou 
alguns dos scus anteriores estudos. Regressando 
à patria, continuou fazendo varias viagens pela 
Europa em navios do estado, e em 31 de julho 





Alexandre Magno de Castilho 
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Duque de Saldanha, nanfragou ua praia da Tor- 
reira, proximo Aveiro. Desgostoso com este 
desastre, e achando demasiadamente agitada a 
vida do mar, preferindo o viver tranquillo e en- 
tregar-se ao estudo, pediu licença para comple- 
tar o curso superior de engenheiro hydrographo, 
que lhe foi concedida, e matriculou se na Escola 
Polytechnica à 19 de outubro de 1854. Comple- 
tou o curso em 1855, sendo premiado em quasi 
todas as cadeiras, e obtendo classificações sem- 
pre distinctas; no ultimo anno fôram-lhe eutre- 
gues pelas proprias mãos de D. Pedro V os tres 
premios eom que o distinguiram por haver so- 
bresaido em todas as materias. Em 1561 concluiu 
tambem na secção hydrographica o tirocinio pra- 
tico estabelecido na carta de lei de 20 de março 
de 1851 para os ofliciaes de marinha, que a ella 
se destinam, e n'esse mesmo anno, a 19 de mar- 
co, foi mandado apresentar ao director dos tra- 
balhos geodesicos e chorographicos do rio Mou- 
dego. Mezes depois, à 12 de outubro, cra promo- 
vido ao posio de 1.º teneute da Armada. Foi en- 
carregado de muitas commissões do ministerio 
das obras publicas, em que teve de percorrer do 
norte ao sul de Portugal os differentes pontos 
onde lhe fôram distribuidos trabalhos, ora de hy- 
drographia, ora de geodesia, expondo-se às chu- 
vas e insolações em logares mnitas vezes desa- 
brigados e longe de veeursos. À csta grande acti- 
vidade devcu Alexandre Magno de Castilho a 
doença a que mais tarde succumbiu. Não podendo 
continuar com estes excessivos serviços, a que 
nunca se recusou, apezar de se sentir doente, fez 
por conselho dos medicos uma viagem pelas re- 
giões mais brandas da Europa, correndo a Italia, 
a França e a Hespanha, regressando a Portugal 
em 1865. Nas estações invernosas d'este anno e 
de 1866 foi viver na ilhu da Madeira, procurando 
allivios à sua saude, e quaudo voltou a Lisboa, 
resolveu fixar aqui a residencia, applicando se 
quauto podia aos trabalhos de gabinete. Orgaui- 
sou então uma livraria curiosa e archivo, onde 
reuniu todas as chronicas portuguezas ácerca dos 
nossos descobrimentos, e as principaes extrangei- 
ras do mesmo genero; folhetos, mappas, cartas, 
memorias, instrumentos, finalmente, todos os 
subsidios indispensaveis para os estudos histo- 
rico-geographico maritimos, ¢ d'entre estes para 
os que podiam aproveitár à gloria, ao nome e 
aos interesses de Portugal. Começara a preparar 
elementos para uma historia da marinha portu- 
gueza desde o tempo dos romauos até os nossos 
dias. Veudo que era uma empresa que dependia 
de muito tempo e de muito trabalho em pouca 
harmonia eou as suas forças, teve de a trocar 
por outra de menos folego, posto que não menos 
importante pelos serviços que presta À navega- 
ção. Escreveu então dois grossos volumes, que 
dedicou a seu pac, os quaes se intitulam: Des- 
cripção e Roteiro da Costa Occidental d Africa 
desde o Cabo d Espartel até o das Agulhas, que se 
imprimiram em 1366, Em seguida, escreveu o se- 
guinte livro que dedicou a seu tio c mestre, o 
visconde de Castilho; Memoria sobre os padrões 
dos descobrimentos em Afi ica, publicado em 1869, 
primeira d'uma serie de estudos historico-geogra- 
phicos que clle intentava ir completando e ofle- 
recendo ao juizo dos peritos. Em 1870 escreveu 
outro estudo sobre o mesmo assumpto, que dei- 


de 1554, seudo ofheial da guarnição do vapor | ceou a Perdinand Denis, bibliotheeario em Paris, 


902 


CAS 


que escreveu muito decrea de Portugal, o qual 
tem por titnlo: Etudes historico-geographiques: 
seconde étude sur les colonnes ou monuments com- 
memoratifs des decouvertes portugaises en Afrique, 
saiu cm duas edições, nma em portuguez, outra 
em trancez, sendo ambas publicadas pela Acade- 
mia. Casou a 22 de setembro de 1857 com sua 
prima D. Emilia de Castilho, filha de seu tio 
José Feliciano de Castilho; envinvando em 20 
le maio de 1860, passou a segundas nupeias em 
1863 com D. Maria das Dores da Matta Rebello. 
Tornaudo a enviuvar em 1865, casou pela terceira 
vez no Funchal a 12 de novembro de 1856, com 
D. Carlota d'Almeida Attonseca, que lhe sobrevi- 
veu. Sentindo se já muito doente, partiu para a 
ilha da Madeira, procurando allivios n'aquelle 
bello clima, a 15 de dezembro de 1870; mas um 
mez depois deixava de existir. Castilho escreveu 
tambem Os aerostatos, nota historica e scienti- 
fica, que foi inserta na traducção dos Fastos de 
Ovidio, por seu tio, o visconde de Castilho, tomo 
1, pag. 446 a 565. 

Castilho (Antonio de). Moço fidalgo da Casa 
Real e aleaide-mór de Móra, doutor em Leis pela 
Universidade de Coimbra, cavalleiro e commen- 
dador da ordem de Aviz, desembargador da Casa 
da Supplicação, embaixador à côrte de Londres, 
guarda mór da Torre do Tombo, c chronista-mór 
(lo reiuo, segundo dizem Mauucl Severim de Aze- 
vedo e Barbosa Machado, mas que fr. Manuel de 
Figueiredo, o douto critico cisterciense, põe em 
duvida que exercesse tal cargo, como póde vêr- 
se na Dissertação historica e critica para apurar 
o Catalogo dos chronistas-móres, a pag. 12. Foi 
natural de Thomar, mas ignora-se a data do nas- 
cimento. Era filho do architecto João de Casti- 
lho, e de D. Maria Fernandes Quintanilha. Desde 
a mais teura edade manifestou o talento das le- 
tras; foi collegial do collegio de S. Paulo, onde 
foi admittido em 2 de maio de 1563, e oude se 
conservou até 1565, exereeudo depois o cargo de 
desembargador da Casa da Supplicação, cuja no- 
meação tem a data de 21 de Pen À 
Antonio de Castilho foi a primeira pessoa a 
quem D. João III, depois de subir ao throno, deu 
o liabito da ordem de Aviz com a commenda de 
Moura. Perteuceu tambem ao conselho d'el-rei 
D. Sebastião; este monareha o mandou como 
embaixador à eôrte de Inglaterra, e, quando re- 
gressou a Lisboa, foi nomeado guarda-mór da 
Torre do Tombo, por alvará de 15 de fevereiro 
de 1571. Parece que falleceu em 1596, por ter tido 
n'este anno um suecessor na lista dos guardas-mó- 
res d'aquelle real archivo. Casou com D. Luiza 
Coutinha, filha de Antonio Coutiuho e de D. Ma- 
ria, ou Ignacia de Lima. As suas obras litterarias 
parece que se perderam na maioria, restando 
apenas duas: Commentario do Cérco de Goa e 
Chaul no anno de M.D.LXN, Viso-Rey Dom Luis 
de Ataide, scripto por Antonio de Castilho... por 
mandado del Rey Nosso Senhor, ete. Lisboa, 
1573; reimprimiu-se em 1736, com algnmas va- 
riantes no titulo. Uma outra sua obra é a seguin- 
te: Elogio d'el-rei D. João de Portugal, terceiro 
do nome, que nunca se publicou em separado. 
Saiu a primeira vez com as Noticias de Portugal 
por Manuel Severim de Faria, Lisboa, 1655; anda 
tambem na 2.º edição das mesmas Noticias, Lis- 
boa, 1740, e com os Panegyricos de João de Bar- 
ros, Lisboa, 1191. Dizem terem sido levados para 
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Castella uns manseriptos, que lå ficaram, com o 
titulo de Fragmentos das Chroxicas dos Reis 1). 
João II e D. Sebastião. Deixou em manuscripto 
Tratado do perfeito secretario. 

Castilho (Antonio Barreto de). Formado em 
direito civil e canonico pela Universidade de 
Coimbra, juiz de fóra, de Tondella, ouvidor da 
Universidade e cavalleiro professo da ordem de 
Christo. Natural de S. Lonrenço de Barró, bisp. 
de Coimbra; ignoram-se as datas do nascimeuto 
e fallecimento. Era irmão de José Barreto de 
Castilho, irmão do avô do graude poeta 1.º vis- 
conde de Castilho. Escreveu e imprimiu em 1746 


“um Manifesto em que se mostra o direito da con- 


servatoria da Unimersidade dever-se prover em 
bachareis praticos. Passou os ultimos annos da 
sua vida em Coimbra, n'uma casa do Terreiro do 
Marmeleiro, sitio qne ainda hoje se chama Pa- 
teo dos Castilhos. 

Castilho (Antonio Feliciano de Castilho, 1.º 
visconde dc). Fidalgo da Casa Real, por succes- 
são a secus maiores, cavalleiro da antiga ordem 
da Torre e Espada; official da imperial ordem da 
Rosa do Brazil, bacharel formado em Canones 
pela Universidade de Coimbra, commisario geral 
de instrucção primaria pelo methodo portuguez, 
que elle creou; socio da Academia Real das Seien- 
eias de Lisboa, membro do Real Conservatorio, 
vogal do Conselho de Instrucção Publica e do an- 
tigo conselho dramatico; socio da Sociedade Ju- 
ridica de Lisboa, e da Litteraria Portuense, do 
Instituto Historico de Paris, da Academia das 
Sciencias e Bellas Letras de Ruão, da dos Arden- 
tes de Viterbo, da Academia de Historia de Ma- 
drid, e da Arcadia Romana, com o nome de Me- 
mnide Eginense, escriptor e pocta, ete N. em 
Lisboa a 23 de janeiro de 1800, onde tambem fal- 
leceu a 18 de junho de 1875. Era filho do dr. José 
Feliciano de Castilho, medico da Real Camara e 
lente. de prima da Universidade (V. esse nome), 
e de sua mulher, D. Domieilia Maxima de Cas- 
tilho. Era uma ercança enfezadinha, que afinal 
começava a tomar promettedoras proporções, 
quando adocceu gravemente, manifestando serios 
symptomas de tysica, receando-se muito que não 
pudesse salvar-se. Resistiu, porém, e já lia e es- 
crevia quando aos 6 aunos o sarampo o prostrou 
novamente uo leito, tomando um caraeter gravis- 
simo; ainda teve a fortuna de resistir, mas com 
a iufelicidade de ficar privado da vista, tornan- 
do-se inuteis todos os meios cmpregados pela me- 
dicina, especialmente por seu pae, para o livrar 
da terrivel cegueira. Custa a acreditar que, 
aprendendo sómente pelo que ouvia ou lhe di- 
ziam, Castilho pudesse aleançar tão grande eru- 
dição, o conhecimento unas d'umas poueas 
de linguas, e a sciencia da lingua portugueza 
tanto a fuudo, que não é facil determinar aquillo 
em que mais primava, uem deeidir se se o poeta 
era maior que o prosador. Acompanhado por seu 
irmão Augusto Frederico de Castilho, quasi da 
mesma edade, com clle estudou humanidades, se 
instruiu no conhecimento dos poetas latinos, que 
fôram sempre os seus estudos predileetos, e com 
elle se matrieulou na Universidade de Coimbra, 
na faculdade de Canones, em que ambos se for- 
maram., Foi discipulo do padre José Fernandes, 
latinista de primeira ordem e poeta muito apre- 
ciavel, a quem deveu os elementos necessarios 
para adqnirir o conhecimento profundo da lin- 
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gua latina, que sempre o distinguiu. O seu ta- 
lento poetico começou a deseuvolver-se, sendo 
ainda ereança; versejava eom a maxima facili- 
dade, e os seus primeiros versos tinham já o cu- 
nho melodioso e boeagiano, que foi o caraeteris- 
tico da sua poesia. Tinha 16 annos, quando es- 
creven e publieon um Epicedio na morte da aunus- 
tissima senhora 1). Maria I rainha fidelissima. 
Esta poesia causou a maior surpreza, por ser fir- 
mada por um poeta de tão tenra edade, e sobre- 
tudo cego. O paço agradeceu a homenagem à 
memoria da so- 
berana, conce- 
dendo-lhe uma 
pequena pen- 
são, que teve 
apenas o cara- 
cter d'um ap- 
planso e d'um 
incitamento. 
Em 1818 publi- 
cou outro poc- 
meto, intitula- 
do: A’ faus is- 
sima acclama- 
ção de S. M. o 
S. D. João VI 
ao throno. Estas 


dnas composi- 
ções grangea- 





ram-lhe o des- 
paeho da pro- 
priedade d'uma 
cecrevaninha de oflicio de eserivão chanceller e 
promotor do Juizo da Correição da cidade de 
Coimbra, cujo logar, pelo sen natural impedi- 
mento, era exercido por seu tio Antonio Barreto 
de Castilho. Em 1820 publicou uma ode á morte 
de Gomes Freire c seus Socios, c n'esse auno tam- 
vem imprimiu anonymamnente o elogio dramati- 
co, A Liberdade, para se representar n'um thea- 
tro particnlar. No sarau realisado na sala dos 
capellos da Universidade em 21 e 22 de novem- 
bro de 1820, recitou varias composições, que an- 
dam insertas na Collecção publicada em Coin- 
bra. Em 1821 imprimiu o seu poema pscudo-clas- 
sico Cartas de Echo e Narciso, dedicadas à mo- 
cidade academica. Em outnbro de 1826, sendo 
provido no priorado de S. Mamede da Casta- 
nheira do Vouga sen irmão Augusto, que abra- 
çara o estado ecclesiastico, e que era o seu com- 
panheiro inscparavel, seguiu-o áquella solidão 
alpestre escondida nas abas da serra do Caramulo. 
Ali viveu durante oito annos. Os tempos eram 
dificeis, as perseguições politicas começaram 
pouco depois, seguin-se-lhes a guerra civil; os 
seus ceeos dolorosos chegavam por vezes aos re- 
concavos d'aquelte retiro; seguia-os o susto, o 
sobresalto, a inquietação do espirito; pois atra- 
vez de tudo l4 penetraram tambem os rumores 
da revolução litteraria que ia lavrando na Eu- 
ropa, e isto bastou para lhe alvoroçar a alma. 
Foi n'essa epoca que traduziu as Metamorphoses 
ce os Amores d'Ovidio, que escreveu muitos dos 
versos que depois se encorporaram nas Excava- 
ções pocticas, e que compoz dois poemetos: À noite 
do Castello e os Ciumes do Bardo. A publicação 
das Cartas de Echo e Narciso motivou ao poeta 
uma aventura romanesca. Uma dama reelusa no 
convento de Vairão, D. Maria Izabel Baena Coim- 
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i bra Portugal, escreveu-lhe dando-se como uma 
| nova Echo, e perguntando se elle procederia como 
Nareiso. Esta intriga galante deu em resultado 
a serie de quadras do Amor e Melancolia, que o 
poeta compoz, e publicou em Coimbra no anno 
de 1828. Esta senhora veiu a ser sua esposa, 
realisando-se o casamento em 29 de julho de 
1834. Pouco durou este idyllio, porque D. Maria 
Izabel talleceu em 1 de fevereiro de 1837. No 
auno de 1840 acompanhou seu irmão Augusto à 
ilha da Madeira, e assistiu 4 sua morte em 31 
de dezembro d'esse anuo. Castilho tentou vulga- 
risar a historia de Portugal n'uma publicação 
por faseiculos, intitulada Quadros historicos. À 
Sociedade propagadora dos Conhecimentos Uteis, 
que fundara o jornal litterario O panorama, pu- 
blicou em 1839 oito faseiculos d'esta obra, em 
que collaborou Alexandre Herculano, escrevendo 
o ultimo quadro. N'esse mesmo anno passon a 
segundas nupeias com D. Anna Carlota Xavier 
Vidal, natnral da ilha da Madeira, que fallecen 
em 1871. Nos primeiros dias de 1841 voltou da 
ilha da Madeira, c em 1 de outubro publicava-se 
o 1.º numero da Revista Universal Lisbonense, 
por elle fundada e dirigida, uma das folhas que 
mais serviços prestou à agricultura, à industria, 
às artes, 4 historia, 4 moralidade ce às letras. 
Deixou a direeção da Revista em 17 de junho de 
1845, e n'esse auno e no seguinte, de collaboração 
com seu irmão,o conselheiro José Feliciano de Cas- 
tilho, deu principio å Livraria Classica Portu- 
gueza,onde escreveu as biographias e juizos eriti- 
cos com refereneia a Bernardese a Garcia de Re- 
zende. Em 1845 fez uma rapida passagem pela 
politica, militando no partido cartista, e esereven- 
do um pamphleto intitulado: Chronica certa e 
muito verdadeira da Maria da Fonte, escrevida 
por mim mesmo que sou seu tio, o mestre Manucl 
da Fonte, sapateiro do Peso da egoa, dada á luz 
por um cidadão demittido que tem tempo para tudo. 
Por esse tempo começou tambem a lueta em que 
empenhou uma grande parte da sua vida, para 
fazer adoptar o seu methodo de leitura, coutra o 
qual se levantaram grandes polemicas. Depois 
d'uma lucta pertinaz pela violencia dos adversa- 
rios, só fiecon vietorioso em parte, porque se o 
governo o nomeou commissario para a propaga- 
ção do seu methodo, e Ihe deu mn logar no con- 
selho snpericr de instrucção publica, nunea Hro 
fez adoptar oflicialmente, c foi esse o eterno pe- 
zar da sua vida. Em 1547, desgostoso por vêr a 
fricza com que fôra acolhida em Portugal a sua in- 
novação, partiu para os Açôres, onde se demorou 
até 1850. Em Ponta Delgada escreveu o Estudo 
Historico-Poetico de Camões, enriquecido de cu- 
riosas notas, fundou uma typographia, onde se 
imprimiu o jornal o Agricultor Michaclense, a 
convite da sociedade promotora d'agricultura da 
ilha, sendo Castilho o redaetor prineipal; estabe- 
leceu conferencias que despertaram o amor do 
estudo; fundou a sociedade dos Amigos das Letras 
e Artes; esereven a Felicidode pela agricultura, 
o Tratado de Mnemonica, o Tratado de metreji- 
cação, as Noções rudimentares para uso das esco- 
las, e traduziu os Cloloquios aldeãos de Timon; 
tentou radicar a typographia c a gravura em ma- 
deira; compoz para applicar a poesia å musica, 
e tornal-a por isso mais attractiva, 0 hymno do 
trabalho que se tornou muito popular, o dos la- 
vradores, e o da infancia no estudo; por sua ini- 
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ciativa se crearam na ilha escolas gratuitas, umas 
de instrucção primaria, outras de instrneção se- 
cundaria; ahi sc cusaiou pela primeira vez o mce- 
thodo de leitura repentina. No dia 22 de fevereiro 
de 1850 regressou a Lisboa, c cmpregou-se com 
violencia na lucta contra os adversarios do seu 
methodo de leitura, que sc publicaram duas edições 
em 1*50saindo a 3.º em 1853, refundida e acom- 
panhada de vinhetas, com o titulo de Methodo 
portuguez Castilho. Esta propagauda tambem mo- 
tivou grandes polemicas, cm que por vezes Cas- 
tilho se excedeu, como na Tosquia de um Camello, 
carta 2 todos os mestres das aldeias e das cida- 
des, em 1853; O ajuste de contas, em 1854, e Res- 
posta aos Novissimos impugnadores do Methodo 
portuguez, de 1854, publicando n'cste mesmo anno 
a 4.º edição do Methodo. Em 1853 foi nomeado 
commissario geral de instrucção primaria; en- 
tão abriu cursos publicos em Lisboa, Leiria, 
Porto e Coimbra, para instruir os professores. 
lim 1855 foi ao Brazil com o intuito de propagar, 
o seu Methodo, d'onde voltou n'esse mesno anno, 
sendo recebido amigavclmente pelo imperador D. 
Pedro II, à quem dedicou o seu drama Camões, 
o de quem foi sempre dilecto amigo, até 4 morte. 
Quando D. Pedro V creou em 1858 as tres ca- 
deiras do Curso Superior de Letras, ofereceu a 
Castilho a cadeira de litteratura portugueza, que 
clle não quiz acceitar. Em 1861 publicou-se a 
nova edição do Amor e melancolia, augmentada 
com a Chave do enigma, parte complementar de 
senvolvida, com a auto-biographia do pocta até 
1837. Em 1862 publicou-se a traducção dos Fas- 
tos d'Ovidio, em 6 volumes, seguida de copiosis- 
simas notas escriptas a seu convite por ditferen- 
tes escriptores portuguczes. Em 1863 publicou-se 
o Outono, colleeção de poesias. Em 1366 foi a 
Paris em companhia de seu irmão José Feliciano 
de Castilho, sendo ali apresentado a Alexandre 
Dumas, de quem cra apaixonado admirador. 
N'esse anno publicou em Paris a Lyrica d'Ana- 
creonte; em 1367, tambem em Paris, apparcceu 
uma edição luxuosa da traducção dos Georgieas 
de Virgilio; em 1868 sairam os Ciumes do Bardo, 
com a traducção cm italiano pelo proprio autor. 
Castilho emprehendeu a traducção do Fausto, de 
Goëthe, primeira parte, sobre uma traducção 
franceza. Surgiu uma polemica violenta, chamada 
a Questão faustiana. Existe um grande numcro 
de cartas de Castilho publicadas em jornacs e 
revistas a este respeito, que bem mereciam ser 
colligidas cm volume. O titulo de visconde de 
Castilho foi-lhe concedido em duas vidas por de 
creto de 25 de maio de 1870. A sua morte foi 
muito sentida, c no seu funeral viram-se repre- 
sentadas todas as classes da socicdade, os minis- 
tros, os seus collegas da Academia, os represen- 
tantes das letras e do jornalismo, os homens mais 
iltustres no exercito, da magistratura, do profes- 
sorado e da armada. Do visconde de Castilho vem 
publicada uma minuciosa biographia, escripta por 
A. X. Rodrigues Cordeiro, no Almanach de lem- 
branças para 1877, outra pelo dr. Theophilo Bra- 
ga, na Incyclopedia Portugueza Ilustrada, em 
publicação no Porto, vol. 2.º, pag. 639 c 640; c 
outra por Latino Coelho, na Revista Contempo- 
ranea, tomo |, pag. 297 a 312, 353 a 360, 453 a 
459, continuando no vol. II, de pag. 177 a 183, e 
de pag. 321 a 336, No Dictionnaire des contempo- 
rains, de Vapereau, 3.º edição, pag. 339, vem 
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tambem a seu respeito uma noticia biographica. 
Para commemorar o centenario do nascimento do 
notavel homem de letras, collocou-se em 28 de 
janeiro de 1900 uma lapide na propriedade onde 
ellc nasceu, a S. Pedro d'Alcantara. 

Gastilho (Bibliographia de Antonio Feliciano 
de Castilho, 1.º visconde de). Além das obras já 
apontadas no artigo precedente, temos a citar as 
seguintes: -l primavera, collecção de poemctos, 
Lisboa, 1822; 2.2 edição mais correcta, emendada 
e copiosissimamente accrescentada, Lisboa, 1837 ; 
Tributo portuguez à memoria do Libertador, Lis- 
boa, 1336; Palavras de um Crente, escríptas cm 


francez pelo senhor Padre Lamennais, e vertidas 


em vulgar, Lisboa, 1536; hucavições poeticas, 
Lisboa, 1841; Estreias poetico-musicaes para o 
anno de 1853, Lisboa, 1852; Mil e um Mysterios, 
romance dos romances, Lisboa, 1545; Carta de 
Heloisa a Abeilard, traduzida do francez de Mr. 
Mercier, Lisboa, 1820; reimpressa em 1826; Can- 
tata, inserta n'um folheto: Collecção de pocsias 
distribuidas no theatro Nacional da kua dos Con- 
des por oecasião do festejo com que se solemnisou a 
chegadu do sr. D. João VI, Rei constitucional, 
Lisboa, 1821; Canto, que saiu n'um folheto que 
contém a descripção das festividades com que 
foi celebrado o anniversario do dia 15 de setem- 
bro de 1820, impresso em Lisboa, 1821; Elogio 
historico de Augusto Frederico de Castilho, sain 
nas Memorias do Conservatorio Real de Lisboa, 
tomo IL, 1813, de pag. 35 a 52; publicou-se outra 
edição, Rio de Janeiro, 1866. Ou Eu ou Eles, 
5. Miguel, 18149, Felicidade pela Instrucção (car- 
tas a mn jornal de Lisboa), Lisboa, 1354; Dire- 
ctorio para os senhores Professores das Escolas 
primarias pelo methodo portngnez, Coimbra, 1851; 
Oficio dirigido å Associação dos Professores do 
Reino e Ilhas (em 15 de outubro de 1855) consul- 
tando-os ácerca de varios quesitos, relativos ao 
ensino pelo methodo portuguez, Lisboa, 1356; Va- 
rias amostras das traducções de Anacreonte, e dos 
Amores de Ovídio, insertas na Hevista Peninsu- 
tar, tomo II, no Archivo Pittoresco, tomo IÍ, e no 
novo Jornal de Bellas Artes; Os Amores de P. 
Ovidio Nasão, paraphrase por Antonio Feliciano 
de Castilho, seguida pela Grinalda Ovidiana por 
José Feliciano de Castilho, tomo I, Rio de Janei- 
ro, 1858; Epistola a Sua Magestade a Imperatriz 
do Brazil, foi impressa em separado cm Coimbra, 
e saiu tambem no tomo IL da Revista Peninsular; 
outra Epistola à mesma Augusta Senkora, em 
agradecimento, saiu na Hevista da Instrucção Pu- 
blica, nº 3; Adrianna Lecouvreur, opera em 4 
actos, traduzida do italiano, com musica de Eduar- 
do Vera, cantada pela primeira vez no theatro 
de S. Carlos, a 5 de dezembro de 1858, Lisboa, 
1858; Cartas sobre as escolas populares, pelos ex.mos 
srs.. José Maria do Casal Ribeiro e Antonio Feli. 
ciano de Castilho, Lisboa, 1859; fôóram mandadas 
imprimir para ser o producto da venda applicado 
a beneficio das mesmas escolas; Arte de amar de 
Publio Nasão, trarlucção em numero egual de ver- 
sos, indereçada exclusivamente aos homens, feitos e 
estudiosos das letras classicas, Rio de Janeiro, 
1862, 3 tomos; Tributo portuguez no transito de 
sua magestade fidelissima o senhor D. Pedro V, 
Lisboa, 1862; Estudos criticos e biographicos, pu- 
blicados na Revista Contemporanca, tomos 1, Il 
e Ill; Cartas do exmo sr. Antonio Feliciano de 
Castilho, e da Camara Municipal de Setubal, a 
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respeito do momento a Bocage, Setubal, 1857; | cto profundissmmo do grande pocta, a saudade 


fôram mandadas imprimir pela referida camara, 
fazendo-se a distribuição gratuita; O Mosteiro, 
poesia impressa sem o nome do autor, e seguida 
de outra A Tempestade; Biographia da insigne 
poetisa portugueza D. Francisca de Paula Possollo 
da Costa, saiu no principio das Conversações so- 
bre a pluralidade dos mundos, de Fontenelle, tra- 
duzidas pela mesma senhora; Primeiros exerei- 
cios de leitura, oferecidos aos discipulos das esco- 
las da Sociedade dos Amigos das Letras e Artes em 
S. Miguel, Ponta Delgada, 1849; As ordens reli- 
giosas consideradas em relação aos diversos inte- 
resses sociacs; As escolas dos Asylos da infancia 
desvalide, capitulo documentado para a historia 
do methodo portuguez, Lisboa, 1854; Um brado de 
aqui d'el-rei em favor da eseola primaria, earta 
“o sr. commendador Antonio José Viale; saiu na 
Civilisação de 30 de julho de 1857; Carta a El- 
Rei o sr. D. Pedro V, declinando a nomeação que 
delle fizera para professor do novo Curso Supe- 
rior de Letras. Traduziu o theatro de Moliére, 
que está publicado; em 5 actos: O Misantropo, 
I574; O Avarento, 1871; As Subichonas, 1812; 
Tartufo, 1570; em 4 actos: O medico á força, 1869; 
cin 3 actos; O doente de seisma, 1878. Dizem que 
escreven mais os seguintes trabalhos dramaticos 
que não se representaram: Canace, tragedia em 
» actos; À festa do amor filial, drama em 2 actos, 
e Aristodemo, tragedia de Monti, tradueção. Pu- 
blicou mais: Carta aos redaetores dos jornaes da 
capital, explicando a razão da impossibilidade 
que o impedira de acompanhar o prestito fune- 
bre de D. Pedro V; saiu na Ievolução de setembro 
de 19 de novembro de 1861, e em ontros jornaes. 
Escreven muitas cartas, que se encontram publi- 
cadas em differentes jornaes e revistas; prologos 
em obras de varios autoros. Collaborou nos se- 
guintes jornaes: A aguia, À aguia do occidente, 
4 guarda avançada, À guarda avançada dos do- 
mingos, O Jornal dos Anigos das Letras, O Na- 
cional, de Lisboa, O Patriota, A Revolnção de 
setembro, O Independente, A Restauração, O Jornal, 
de Belas-Artes, O Panorama, O Diario do Gover- 
no, A Civilisação, O Archivo pittoresco, A Itevista 
de Instrucção Publica para Portugal e Brasil, ete. 

Castilho (Augusto de) V. Castilho Barreto e 
Noronha (Augusto Vidal de). 

Castilho (Augusto Frederico de). Presbytero 
secular; doutor em Canones pela Universidade 
de Coimbra. Recebeu o grau de bacharel em 1822, 
e o capello de doutor a 28 de maio de 1526; op- 
positor ås cadeiras da referida faculdade; caval- 
leiro da ordem de N. S.a da Conceição; prégador 
régio, conego e areypreste da sé patriarchal de 
Lisboa, prior da freg. de S. Mamede da Casta- 
nheira do Vouga; governador do bispado de Beja 
em 1835; deputado na prineira legiskatura que 
se seguiu à restauração do governo constitucio- 
nal e nas de 1335 e 1836; membro do Conserva- 
torio Real de Lisboa, etc. N. a 3 de setembro de 
1802, fal. na ilha da Madeira a 31 de dezembro 
de 1840. Era filho do dr. José Feliciano de Cas- 
tilho e de sua mulher D. Domicilia Maxima de 
Castilho. Unido pela mais intima amizade a seu 
irmão Autonio Feliciano de Castilho, dotado como 
elle d'mn brilhantissimo talento litterario, auxi- 
liou o com infatigavel dedicação nos estudos, que 
lhe dificultava a cegueira, e em paga d'esta de- 
dicação mais que fraternal teve sempre o alfe- 


906 


profunda, e o tributo de admiração que sempre 
lhe prestou. Liberal por indole e por educação, 
mas respeitado sempre pelo seu caracter sagrado 
e pela moderação dos seus principios, Angusto 
Frederico de Castilho pôde dar asyto na sua 
casa de Castanheira de Vouga a sen irmão An- 
tonio, perseguido pelas manifestações do seu en- 
genho em prol da cansa da liberdade. Quando 
em 1534 trumphou a cansa constitucional, Cas- 
tilho foi nomeado successivamente conego arcy- 
preste da sé de Lisboa, e governador do bispado 
de Beja. Adoccendo eom a terrivel doença tysi- 
ca, que o victimou aos 38 annos de edade, foi pa- 
ra a ilha da Madeira, proeurar aliívios á sua 
saude, sendo acompanhado pelo seu irmão Anto- 
nio, que assistiu ao seu falecimento. Escreveu: 
Sermão das Exequias de Sua Magestade Imperial 
o Senhor D. Pedro, Duque de Bragança, prégado 
na egreja da Lapa, Lisboa, 1834; Na Collecção 
das Poesias recitadas na Sala dos actos da Uui- 
versidade de Coimbra, em 1520, veem algumas 
composições suas, e tambem um pequeno trecho 
de versos na Primavera, poema de seu irmão An- 
tonio, a pag. 155 da edição de 1836. Depois da 
sua morte, seu irmão, o conselheiro José Felicia- 
no de Castilho, publicou o seguinte: Praticas re- 
liginsas de Augusto Frederico de Custilho, etc. 
precedido de um elogio historico por Antonio Fe- 
liciano de Castilho, Rio de Janeiro, 1866. 
Castilho (Diogo de). Arehitecto, irmão de João 
de Castilho, tambem architecto, sendo ambos na - 
turaes da provincia das Asturias, e quem trouxe 
para Portugal este appellido no seculo xvi. 
Bra filho de Diogo Sanches de Castilho, e de sua 
mulher, D. Maria Zorella, Zorilla ou Zurilla Nos 
primeiros annos a vida d'este artista está ligada À 
de seu irmão. Trabalharam ambos na obra do côro 
da sé de Vizen; em 1517 figurava o seu nome 
nas obras do mosteiro de Belem, em 1524 foi 
nomeado mestre das obras dos paços reues de 
Coimbra, por carta regia de 7 de abril, para sub- 
stituir Marcos Pires, que tinha fallecido. Desde 
então exerceu sempre a sua actividade n'aquella 
cidade, que se tornara então um poderoso centro 
litterario, um foco importante de desenvolvimento 
artistico. A’ reconstrucção do convento de Santa 
Cruz succedera por ordem de D. João IH a edifica- 
ção de varios collegios para o ensino de diversas 
ordens religiosas. E' d'esta maneira, que Diogo 
de Castilho foi suecessivamente empregado nas 
obras de Santa Cruz, nas dos paços reaes, nos 
collegios das Artes e de S. Jeronymo, nas do re- 
paro da ponte e encanamento, nmas puramente 
architeetonicas, ontras mais propriamente de en- 
genharia. Alguns nobiliarios o dão como tendo 
feito parte da governança da mesma cidaie de 
Coimbra, chegando a ser vereador e provedor da 
Miscricordia. Em carta de 1 de dezembro de 1527 
são-lhe coucedidas as honras de cidadão do Por- 
to, e pelo alvará de 18 de março de 1547, D. 
João III o nomeou cavalleiro da Casa Real, mes: 
tre das obras de pedraria e alvenaria da Univer- 
sidade, como até ali o fôra das obras do conventa 
de Santa Cruz. Casou no Porto com I). Izabel 
Ilharco, filha de Gonçalo Ilhareo, nobre biscai- 
nho ah estabelecido, c tornou-se proprietario rn- 
ral. O archivo municipal de Coimbra fornece bas- 
tantes elementos para a biographia d'este labo- 
rioso e infatigavel artista, e o dr. Ayres de Cam- 
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pos reumiu-os e condensou-os n'uma nota publi- 
cada a pag. 55 do Catalogo dos objectos existentes 
no museu de archeologia do instituto de Coimbra. 
No Diccionario dos architectos, engenheiros e con- 
structores portuguezes, veem publicados muitos 
documentos e dados biographicos de Diogo de 
Castilho, vol. 1, de pag. 170 a 183, e de 530 a 534. 
À epoca da sua morte está fixada entre os annos 
de 1573 a 1575, contando mais de 80 annos. 
Castilho (Fr. Diogo de). Monge da ordem de 
5. Bernardo, no mosteiro d'Alcobaça, natural de 
Thomar. Era filho do architeeto João de Casti- 
lho e de sua mulher Maria Fernandes Quintani- 
lha. Foi muito versado na lição de lristoria secu- 
lar, e escreveu o seguinte livro, na oceasião em 
que os turcos vieram cercar Vienna d'Austria, 
uo tempo de Carlos V: Liuro da origem dos Tur- 
cos he de seus Emperadores; Colligido por ho Pa- 
dre frei Diogo de Castilho, monge do Moesteiro 
Dalcobaça, 1538. Este titulo é impresso sobre 
uma tarja preta gravada em madeira, tendo no 
centro uma esphera armillar com as letras In Deo. 
No dormitorio do convento d'Aleobacça existia o 
scu retrato, entre os varões illustres da ordem. 
Castilho (Eugenio de). Escriptor, poeta, admi- 
uistrador do concelho de Lagos, para onde par- 
tin a 22 de junho de 1870, amanuense da Biblio- 
theca Publica de Lisboa, ete. N. em Lisboa a 27 
de abril de 1816, fal. na mesma cidade a 8 deja- 
neiro do 1900. Era o ultimo filho do visconde de 
Castilho, Antonio Feliciano de Castilho, e de sua 
mulher D. Anna Carlota Xavier Vidal. Entrou 
muito cedo na vida litteraria, estreando-se aos 
20 annos com um romance original, intitulado 
Miragens da felicidade, que foi publicado na col- 
leeção do Jardim do Povo. Desde então escreveu 
c imprimiu varias pocsias, collaborando como 
poeta e prosador cm diversos jornaes. Em 1863 
fundou com Ascensão de Almeida um jornal lit- 
terario e critico com o titulo de Folha de curio- 
sos, no qual collaborou seu pae, D. Antonio da 
Costa, e ontros escriptores de reconhecido meri- 
to. Apezar de sair em periodos irregulares, a 
Folha dos curiosos durou até 1569, formando um 
volume illustrado com algumas gravuras. Em ju- 
nho de 1868 publicon uma poesia, Pobre flôr! na 
Lyra Portugueza, para que o maestro Francisco 
de Sá Noronha escreveu a musica. A Eugenio de 
Castilho se deve a compilação d'um Diccionario 
de limas, editado pela livraria Ferreira. Publi- 





cou tambem um conto original: Os amores da al- | 


deia, e a tradueção dos Borrachos, conto de D. 
Antonio Trueba, os quaes audam juntos com as 
Miragens da felicidade. Esereveu mais: Putria 
contra a Iberia, Lisboa, 1868, poesia que elle re- 
citou na sessão magna commemorativa e anni- 
versario da restauração e independencia de Por- 
tugal, celebrada em 1868 no palacio dos cordes 
d'Almada pela Commissão Central 1.º de Dezem- 
bro de 1640; Outra poesia, de assumpto semelhan- 


te, tambem recitada em egual solemnidade no 1.º | 


de dezembro de 1869; saiu no Diario de Noticias 
no mesmo dia; A poesia, estudo critico ácerca dv 
poema «Tasso» de Candido de Figueiredo; saiu 
em folhetins na Revolução de Setembro, de 18,19 
e 21 de junho de 1870. Collaborou tambem no 
principio do Diario Ilustrado. Deixou inedito: 
Impressões duma viagem ao Minho, e um Estudo 
biographico e crítico, ácerca de Plinio o moço. Eu- 
genio de Castilho casou a 9 de junho de 1878 
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com I). Joanna Selalck, de origem allemã, filha 
de Henrique Sehalck, cavalleiro da ordem de 
Christo, negociaute da praça de Lisboa, e de sua 
mulher D. Virginia Gerstlacher. 

Castilho (Fernando Tudella de). Fidalgo da 
Casa Real; cavalleiro da ordem de Christo, ba- 
charel formado em Direito Cesareo pela Univer- 
sidade de Coimbra, juiz em Arronches e Ceia, 
proprietario do oflicio de juiz da alfandega de 
Castello Branco, corregedor da comarca de Mi- 
randa, e depois do bairro do Rocio de Lisboa, 
auditor geral de cavallaria, e desembargador da 
relação do Porto. N. em Castello Branco em 1631, 
fal. a 20 de janeiro de 1692. Era filho de Manuel 
de Castilho e de Maria Tudella. Estando no Porto, 
Fernando de Castilho, partiu para a provincia 
da Beira, em cumprimento das commissões de 
que el-rei D. Pedro lI o incumbiu, umas perten- 
cendo ao fisco, outras para pacificar as discordias 
que se haviam levantado entre o povo e a nobre- 
sa. O referido monarcha tambem o encarregou de 
ser conductor em Portugal do principe grão-mes- 
tre da ordem Tentonica, irmão da rainha D. Ma- 
ria Sophia Izabel de Neubourg. Nas córtes reu- 
nidas em Lisboa em 1674, foi procurador da então 
villa de Castello Braneo. Escreveu um Discurso 
a favor da legitimidade da revolução que den 
o governo do reino ao infante D. Pedro, irmão 
de D. Affonso VI. 

Castilho (Padre Francisco Sanches de). Prior 
da egreja de S. Thiago de Marvão. N. na Guarda, 
fal. em 1558. Residiu algum tempo em Roma, 
sendo então provido na abbadia das Duas Egre- 
jas, no bispado de Lamego. Escreveu e deixou 
inédito um Diccionarium Lusitanum e Latinum. 

Castilho (Jacob Bernardes de). Religioso na 
congregação do Oratorio, lente de Philosophia, 
e foi o primeiro professor de Theologia que teve 
a congregação; examinador synodal do bispado 
do Porto, e confessor do cardeal 1). Thomaz d'AL- 
meida, depois patriarcha de Lisboa. Nasceu em 
Lisboa, era filho de Jacob Bernardes e de Maria 
de Santo Antonio de Castilho. Casou, e, tendo 
enviuvado, fez-se religioso, entrando na congre- 
gação do Oratorio em 1655. 

Castilho (Padre Jeronymo de). Jesuita. N. em 
Lisboa a 23 de janeiro de 1614, fal. a G de maio 
de 1730. Era filho de Autonio de Macedo e de 
D. Violante de Castilho. Entrou ua companhia 
de Jesus em junho de 1687, tendo cursado hu- 
mauidades no collegio de Santo Antão, de Lisboa, 
oude tambem foi professor duraute cinco annos,’ 
sendo mandado depois estudar Theologia em Roma 
no Collegio Romano, Regressando ao reino, en- 
sinou Rhetorica e Philosophia aos seus domesti- 
eos em Coimbra. Tambem foi lente na Universi- 
dade de Evora, e educador do infante D. José, 
filho d'el-rei D. Pedio II, que veiu mais tarde a 
ser arcebispo de Braga. Fr. Jeronymo de Castilho 
foi um dos primeiros 50 academicos com que se 
instituiu a Academia de Historia em 1721. Quan- 
do falleceu em 1724 o papa Innocencio XIII, 
partiu para Roma por ordem d'el-rci, como con- 
fessor do cardeal Pereira de Lacerda, indo este 
prelado votar com o collegio cardinalicio na elci- 
cão do novo pontifice, que foi Benedicto NHL. 
Voltando a Lisboa, entregou-se dedicadamente 
ao ministerio do pulpito, tornando-se afamado 
prégador. Falleceu no collegio de Santo Antão. 
Por ordem da Academia de Historia escreveu em 
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latim a Jlistoria do bispado de Coimbra e a His- 
toria do bispado da Guarda. Eram muito apreeia- 
dos os sens sermões, as suas poesias latinas, ¢ 
uma obra que deixou incompleta, intitulada: Da- 
vid Penitente Escreveu tambem: Conta dos estu- 
dos academicos no Puço a 22 de outubro de 1729; 
saiu no tomo 9.º da Collecção dos Documentos da 
Academia Real, Lisboa, 1729. 

Castilho (Fr. Jeronymo de Castro). Religioso 
da ordem da Trindade, natural de Lisboa. Era 
filho de Julião de Castilho, de Burgos, que veiu 
para Portugal no tempo do dominio hespanhol. 
Professou uo convento de sua ordem em Toledo. 
Depois de se applicar aos estudos cscolasticos, 
cultivou a historia ecclesiastica e protana, em 
que foi imitador de seu pae, continuando até ao 
reinado de Filippe 1V, o que elle escrevera, e 
publicara em Burgos, em 1582. Historia de los 
Reys Godos que vinieron de la Seythia de Europa 
contra el Imperio Itomano, y a Espana com suc- 


cession delos hasta los Catholicos Reys D. Fer-. 


nando y D. Izabel, Madrid, 1624. 

Castilho (João de). Architeeto, natural da 
villa de Santauder, da provincia das Asturias, 
que trouxe para Portugal este appellido no tempo 
d'el-rei D. Manuel. As chronicas chamam-lhe 
O Velho. N. em 1490. Era o filho primogenito de 
Diogo Sanches de Castilho, filho segundo da an- 
tiga casa asturiana d'esse appellido, c de D. Ma- 
ria Zorella, Zorilha ou Zurilha. Abandonou a pa- 
tria, segundo a opinião de todos os autores, mas 
não se conhecem os motivos que o levaram a 
essa expatriação. Veiu ter à Galliza, e d'ali pas- 
sou a Napoles e a outros pontos Italia, tendo en- 
tão cusejo de apreciar os espleudores do renasci- 
mento, instruindo-se ao mesmo tempo na escola 
dos grandes mestres, Depois d'esta peregrinação 
artistica vciu paia Portugal em 1517 no tempo 
d'el-rei DÐ. Manuel, onde mais tarde veiu encon- 
tral-o seu irmão Diogo de Castilho (V. este nome). 
Os trabalhos a que primeiro se dedicaram os dois 
irmãos fôram os da abobada debaixo do côro da 
sé de Vizecu. Depois separaram-se, iudo Diogo 
de Castilho para Coimbra, em que assentou casa. 
Parece, porêm, que ha equivoco, porque Diogo ain- 
da esteve com seu irmão nas obras do mosteiro de 
Belem. João de Castiiho foi suecessivamente em- 
pregado em obras do seu mister por D. Manuel 
e D. João II! Em janeiro de 1519 andava diri- 
gindo as obras do couvento de Christo de 'Fho- 
mar, em cuja vilia estabeleceu a sua residencia 
habitual. Nºesse mesmo anno e no seguinte tra- 
balhava tambem no mosteiro d'Alcobaça, encar- 
regado dos arranjos no andar superior do claus- 
tro de D. Diniz, na sacristia e na casa para a li- 
vraria. Na ordem real que o nomeia para a dire- 
cęão d'estes trabalhos, dá-se-lhe a designação de 
mestre das obras reaes. Casou com D. Maria de 
Quintanilha, ou D. Maria Fernandes de Quinta- 
nilha, filha de Garcia Fernandes de Quintanilha, 
tambem asturiano e foragido por questões poli- 
ticas, que vivia em Freixo de Iispada-á-Ciuta, e 
casara com uma senhora portugueza d'aquella 
villa, de appellido Varejão. Ao genio de João de 
Castilho se devem cm grande parte os trabalhos 
do convento dos Jeronymos em Belem. Na Torre 
do “Pombo existe um alvará de 23 de setembro de 
1522, pelo qual D. João II] manda a Pero Lopes 
pagar mil cruzados a João de Castilho, por conta 
da empreitada com clle novamente ajustada so- 
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bre o fazimento das abobadas e pilares do cruzeiro 
da egreja (de Santa Maria de Belem). A 4 de ju- 
lho ou juuho de 1528 foi nomeado mestre das 
obras da Batalha, logar vago pela morte do ar- 
chitecto Matheus Fernandes, com a mesma re- 
muucração e as mesmas condições do svu aute- 
cessor. Em 1529 esteve em Arzilla, onde foi man- 
dado para examinar as obras da fortaleza com 
Duarte Coelho, e cm 1532 renunciou em Miguel 
d'Arruda o cargo de mestre de obras da Batalha. 
São tambem trabalhos seus o côro, o arco e a 
portada da egreja do convento de Thomar, onde 
poz a sua assignatnra, assim como a casa capitu- 
lar. Todos estes trabalhos estavam concluidos 


| no anno de 1541, segundo se infere da quitação, 


que se encontra uo livro 34 da Chancelaria d'el- 


| rei D. João IH, fol, 2, passada a João de Casti- 


lho até Aquelie anno, por todos os seus trabalhos 
durante o reinado passado e corrente; mencio- 
uam-se n'essa quitação o mosteiro de Belem, os 
palacios da beira-mar, varandas, escadaria, ca- 
pella e aposentos da rainha viuva D, Catharina: 
capella do mosteiro de S. Francisco de Lisboa, 
e outros trabalhos; as obras de Thomar, que já 
citâmos; os de Alcobaça e da Batalha, etc. Pela 
diversidade dos seus serviços, além do ajuste das 
obras, Castilho havia recebido varias mereés, fei- 
tas na sua pessoa e na de seus filhos. Em 1532 
a 21 de julho, D. João III mandou lhe passar 
carta de tença de T moios de trigo por anno, egni- 
valentes a dois padrões anteriorcs, um de 6 moios 
de trigo, de 27 de agosto de 1525, outro d'um 
moio, passado em Palmella a 17 de fevereiro de 
1531. Em 1533 foi trespassado o pagamento dos 
7 moios para as jugadas de Santarem. Como os 
artistas d'aquelle seculo, Castilho tinha variada 
aptidão, e tanto se cntregava às obras de archi- 
teetura civil e religiosa, como ás obras de archi- 
teetura militar. Em 1543 esteve em Mazagão di- 
rigindo e edificando a praça militar. Na 'Porre 
do Tombo existe uma carta em que João de Cas- 
tilho affirma a el-rei ser o forte de Mazagão um 
dos mais valentes e melhores de todas as Hespa- 
nhas, capaz de contrastar com o poderio de moiros 
por mais que ches fôssem. Castilho estabeleceu 
residencia em Thomar, conforme dissémos, e ali 
viveu bastantes annos, eutregue aos trabalhos da 
construeção do convento, obra, que a par da de 
Belem, foi por ccrto a que mais provocou a sua 
actividade. Castilho alcançou a mercê do habito 
da ordem de Christo, remuueração altameute ho- 
norifica n'aquellas epocas. Por um documento pu- 
blicado pag. 537 do Diccionario dos architectos, en- 
genheiros e constructores portuguezes, se deprehende 
que João de Castilho já era fallecido em 1553, por- 
que n'esse documento ne declara, que sua filha 
Maria de Castilho, requerera que lhe fôsse entre- 
gue pelo fallccimento de scu pae a tença annual 
de 208000 réis, que elle iccebia, e esse documento 
tem a data de 15 de abril de 1553. 

Castilho (João de). Era filho natural de João 
de Castilho o Velho, que exerceu cargos importan- 
tes no reino. Foi escrivão da camara de D. João HT. 
escrivão de fazenda d'el-rei D. Sebastião, alcai- 
de-mór de Alemquer, pela compra que fez d'essa 
alcaidaria ao conde da Sortelha em tempo de l). 
Sebastião, apontador-mor no tempo do cardeal- 
rei, D. Henrique, do seu conselho e algum tempo 
caçador-mór: cavalleiro da ordem militar de 
Christo, cte. Casou pela primeira vez com D. Ma- | 
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ria, ou I). Francisca da Cnuha, filha de Luiz da 
Cunha, aleaide-mór de Pancas. Casou pela segun- 
da vez com l). Violante d'Eça, filha de João Fer- 
reira. Falleceu em 1580. 

Castilho (João Bernardes de). Religioso da 
congregação do Oratorio. lira natural de Lisboa, 
e irmão do 
Falleceu em 1743. Estudor grammatica em Lis- 
boa. Casou, mas poucos annos se gozou do estado, 
pela morte de sua mulher, o que tanto o apaixonou 
que se recolheu 4 congregação do Oratorio na 
cidade do Porto, a 12 de dezembro de 1711. Dei- 
xou, porém, a congregação antes de ter acabado 
o anno de noviciado, por graves achaques, incom- 
pativeis com aquelle instituto. Foi poeta de bas- 
tante merecimento, segundo dizem os entendidos, 


padre Jacob Bernardes de Castilho. | 


e escreveu: Queixas de saudade contra a tyrannia | 


da Parca, consagradas à memoria de sux mulher, 
Lisboa, 1707: Novena da gloriosa Virgem e Douw- 
tora Santa Thereza, Lisboa, 1705. 

Castilho (José Feliciano de). Fidalgo da Casa 
Real, cavalleiro professo ua ordem de Christo, 
doutor em Medicina e lente de prima da mesma 
faculdade na Universidade de Coimbra, primeiro 
medico e inspector dos hospitaes militares das 
provincias do Alemtejo, Minho, Beira e Traz-os- 
Montes; primeiro medico da camara de D. João 
VI, censor regio do desembargo do Paço; socio 
da Academia Real das Sciencias de Lisboa, e n'el- 
la membro da Instituição Vaceinica; primeiro me- 
dico e sub-inspector da Colonia dos Suissos da No- 
va Friburgo na comarca do Rio de Janeiro, e nella 
membro da commissão de trabalhos publicos, cte- 
N. em Aguim a 21 de abril de 1769, fal. em 5 de 
março de 1526, em Castanheira de Vouga, na casa 
de seu filho Augusto Frederico de Castilho. Era 
filho de José Barreto de Castilho, e de sua mu- 
lher 1). Maria Luiza Gomes de Sampaio, filha e 
herdeira de Domingos Francisco de Sampaio, 
abastado proprietario em Anadia, e de sua mu- 
luer D. Maria Barreto. Sua familia, e especial- 
mente seu pae, queriam que seguisse a carreira 
ecelesiastica, mas apezar de ser muito creança, 
Castilho resistiu com energia, e foi para Coimbra 
matricular-se no primeiro anno das faculdades de 
Philosophia e Mathematica, porém o pac ainda 
conseguiu, quasi à força, que elle recebesse or- 
dens de prima tonsura. A inceta entre o pae e o 
filho durou até 1789, em que José Feliciano de 
Castilho resolutamente se matriculou em Medici- 
na, fazendo o curso com muita distincção, for- 
mando-se em 1795 e doutorando-se em 1796. 
Em 1500 foi nomeado lente substituto da Univer- 
sidade; estabeleceu em Portalegre o hospital de 
S. Francisco e muitos outros, que a campanha de 
1501 tornou necessarios. Em 1806 ficou sendo 
eitectivo, em 1809 foi delegado do physico-mór, 
e em 1312 eleito socio da Academia Real das 
Seiencias, e logo depois membro, secretario e di- 
rector da Instituição Vaccinica. N’esse anno tam- 
bem fundou o Jornal de Coimbra. Tendo sido pro- 
uunciado como um dos promotores da agitação 
que se manifestou entre os lentes da Universi- 
«fade contra o reitor D. Francisco de Lemos, Cas- 
tilho tanto se indignou que resolveu ir ao Bra- 
zil pedir justiça a 1). João VI, e passando a Lis- 
boa embarcor a bordo d'uma galera qne se des- 
tinava ao Rio de Janeiro. A galera teve de arri- 
bar a S. Thiago de Cabo Verde, para fazer algu- 
mas reparações, e José Feliciano de Castilho 
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aproveitou essa demora para estudar a flora, à 
fauna, os usos e à chorographia do paiz, e escre- 
veu uma Memoria sobre a provincia de Cubo Ver- 
de, que ficou incompleta. Chegando ao Rio de Ja- 
neiro, foi muito bem recebido por 1). João VI e 
pelo governo, aos quaes mostrou a sem razão da 
pronuncia, e querendo el-rei dar-lhe uma prova 
de estima, encarregou-o de auxiliar a organisa- 
ção da colonia suissa de Nova Friburgo, de que 
foi inspector e medico. Desprovunciado pela Re- 
lação em 1519, só regressou a Portugal em 1821, 
acompanhando D. João VI, tendo exercido o car- 
go de censor regio do Desembargo do Paço. 
As suas obras litterarias, que existem, estão en- 
corporadas na grande colleeção completa do Jor- 
nal de Coimbra; os escriptos versam sobre pon- 
tos scientificos, e ou debatem ou explicam mni- 
tas questões de grande alcance, ou muitos alvi- 


| tres de utilidade publica. Casou em 1798 com D. 


Domieitia Maxima Dorothea da Silva Castilho. 

Castilho (José Feliciano de). Cavalleiro da an- 
tiga ordem da Torre e Espada, E tenente 
da armada, engenheiro hydrographo, ete. N. em 
Altona, na Dinamarca, a 28 de julho de 1838, 
fat. no Funchal a 10 de dezembro de 1864. Era 
filho de José Feliciano de Castilho Barreto e No- 
ronha, e de sua mulher, D. Marianna Maynard 
de Castilho. Seguindo a carreira da marinha, es- 
tudou o curso preparatorio na Escola Polvtechnica 
de Lisbea nos amos de 1851 a 1853, tendo 13 
annos de edade. Findo o curso, durante o qual 
foi nomeado aspirante de terccira classe em 9 de 
agosto de 1853, c de segunda em 1 de setembro 
do mesmo anno, matriculou-se na Escola Naval, 
e seguiu O curso de marinha, indo nas ferias de 
1855 em viagem de instrucção ás ilhas da Ma- 
deira e dos Açõres a bordo da corveta Porto, já 
com o posto de aspirante de primeira classe a 
que fôra promovido em 15 de julho. No verão de 
1853 concluiu o curso especial de marinha, e em- 
barcou em 11 de julho no brigue Mondego, para 
a sua primeira estação na China. O brigne largon 
a barra de Lisboa no dia 2» de novembro d'esse 
anno, e a 10 de fevereiro de 1856 ancorava na 
bahia da Mesa, estendendo-se na sua frente a 
risonha cidade do Cabo. Seguindo a viagem, o 
brigue cruzou o oceano Indico, nos fins d'abril 
entrou no estreito de Sunda, a 30 surgiu em An- 
ger, villa hollandeza, achando-se no primeiro de 
maio no mar de Java, aportando depois em Sin- 
gapura. No dia 29 de maio, com 6 mezes ¢ 5 dias 
de viagem, chegou a Macau, cidade que ia ser 
o ponto central da sua estação. Castilho foi pro- 
movido a guarda-marinha em 3 de outubro de 
1856, e a segundo tenente em 15 de novembro 
de 1858. Na sua estação da China assignalou-se 
com actos de valor e provas de talento. Ora se- 
guia no seu navio, que formava esquadrilha cam 
as lorclas, em viagens expedicionarias para exi- 
girem satisfações ao pirata Tão-tão, ora, assim 
como seus camaradas, era designado para com- 
missões especiaes. Embarcado na loreha Amazona, 
por oceasião do bombardeamento de Cantão, pre- 
senccou o ataque de French Folly, foi recebido 
pelo almirante Seymour, e tambem depois o tornon 
a ser pelo almirante Hope a bordo da sua fragata 
a vapor. Seguiu-se a prolongada excursão do 
Mondego, e n'elle percorreu Castilho quasi todas 
as bahias na costa da China, até fundearem a 
oeste da ilha de White-dog. No dia imnediato 
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entravam no rio Min, ancorando junto 4 bôca do 
aYm-qui-pai. Esta expedição tinha por fim per- 
seguir a esquadrilha do pirata Alen-kai. Depois 
de quatro annos, 0 brigue Mondego ia finalmente 
abandonar a China. No dia 1 de dezembro de 
1859 levanton ferro, e seis dias depois chegou às 


alturas de Singapura, onde arribaram no dia 10, | 


para o reparo d'uma pequena avaria no costado, 
tornando a partir no dia 20. Durante nm mcz 
seguiu viagem sem nenhum revez, porém, a 19 
de janeiro de 1860, estando no oceano Indico, le- 
vantou-se um temporal de Iéste, e o brigne co- 
meçou a fazer agua, por se terem soltado a bordo 
algumas taboas do forro exterior. O perigo foi 
augmentando progressivamente, e ua noite de 21 
para 22 o navio estava perdido. 'Trabalhava-se 
a bordo com o maior heroismo, conservando-se 
quanto possivel o sanguc frio, mas a desesperança 
era geral. Pela madrugada divison-se uma som- 
bra, era nma véla. A alegria depressa veiu aui- 
mar os pobres naufragos. A's 9 e meia da manhã 
o navio salvador avistou-os; era a barca amcri- 
cana Uriel. A's 11 e ncia o Mondego pôde pas- 
sar-lhe por deante, e foi então que à barca o re- 
conhecen como navio de guerra portuguez. Depois 
de graudes esforços de parte a parte, os dois na- 
vios conseguiram aproximar-se. O Mondego apel- 
lou para os escaleres, apezar de se não poderem 
suster com o horroroso temporal. O mar levan- 
tava-se em montanhas, e foi com dificuldade ex- 
trema que arrearam o escaler pequeno e a lan- 
eha. Todos os offieiaes se tinham sempre havido 
dignamente n'aquelles dias de transe, mas n'este 


momento principiou o grandioso papel de José | 


de Castilho. O commaudante encarregou-o de 
conduzir as mulheres e os doentes, pergnntando- 
lhe se se atrevia a conduzil-os no esealer peque- 
no. Castilho responden-lhe que cumpriria esta 
commissão, duvidaudo todavia do bom resuitado. 
Saltou para o escaler, e a muito custo e com 
muito perigo deseeram as mulheres e os doentes. 
O esealer largou, e seguiu por entre duas mon- 
tanhas d'agua, que parceiam quererem-se fechar 
sobre elle. A lancha, que era commandada pelo 
segundo tenente Santa Barbara, largou em se- 
gnida. A Uriel conseguiu recolher alguns nanfra- 
gos, em que sc contou José de Castilho, depois 
das maiores provas de coragem e de abnegação, 
com que lueton para arrancar å morte aquelles 
infelizes no meio dos maiores perigos, heroismo 
que immortalisou o seu nome. O naufragio do 
brigue Mondego estã minuciosamente descripto 
no livro do fallecido escriptor D. Antonio da 
Costa, José de Castilho, o heroe do Mondego. A 
Uriel veiu desembarcar os naufragos na ilha 
Mauricia no dia 3 de fevereiro, desviando-se do 
destino que levava, pois que vinha de Caleutá e 
se dirigia a Boston. No dia G os naufragos dei- 
xavam aquella ilha, embareando na barca ingleza 
West Derby. No fim d'uma viagem inuito demo- 
rada, em que apanharam grandes calmarias, ehe- 
garam a Lisboa a 26 d'abril. Restituido aos bra- 
ços de sua familia, José de Castilho deseançou 
afinal de tantas fadigas. Aceedendo aos desejos 
de sua mãe, obteve licença, pela portaria de 12 
de setembro, para segnir o curso de engenharia 
liydraulica, no qual se matrienlou em outubro. 
Pela segunda vez frequentava a Escola Polyte- 
chnica, concluindo os estudos no fim de tres an- 
nos a 21 dc julho de 1563, obtendo valores de 
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premio em 5 das 7T cadeiras de que se compunha 
aquella habilitação superior. Concluido o curso 
fez tirocinio da sua nova posição na direcção ge- 
ral dos trabalhos bydrographicos do reino até ju- 
lho seguinte. Só em 186! é que José de Castilho 
receben dos poderes publicos uma remuneração 
pelos feitos heroicos praticados por elle no nan- 
fragio do brigue Mondego. Por decreto de 26 de 
abril d'esse anno, foi lhe concedida, por proposta 
do aninistro da marinha, então José da Silva 
Mendes Leal, a mercê de cavalleiro da antiga 
ordem da Torre e Espada. Bem conhecido era o 
heroismo eom que se portara, e até o proprio 
capitão da Uriel, Walker, publicara no Diario 
Oficial do Brazil de 27 de fevereiro de 1564, 
uma earta que dirigira a seu pae, o conselheiro 
José Feliciano de Castilho, onde sc liam as phra- 
ses mais clogiosas. Em julho do referido anno 
de 186t, foi encarregado de auxiliar seu irmão, 
Alexandre Magno de Castilho, na commissão liy- 
drographica do porto e barra do rio Minho, para 
onde partiu no dia 7. À 16 de agosto o chete da 
comissão hydrograpliea partieipava ao dirc- 
ctor geral que José de Castilho se sentia muito 
docente, e pcorava de dia para dia. Por officio do 
mesmo director, de 6 de setembro saguinte, foi 
mandado recolher a Lisboa, onde chegou a 10. 
A sua doença era a tisiea; para proenrar al- 
guns allívios, obteve licença da junta de saude 
naval, a 16 de outubro, e partiu para a ilha da 
Madeira, em compauhia de sua mãe, onde chega- 
ram no dia 17, em dezembro seguinte fallecendo. 

Castilho (Julio de Custilho, 2.º visconde de). 
Vidalgo da Casa Real por successão a seus maio- 
res, habilitado com o Curso Superior de Letras; 
socio correspondente da Academia Real das 
Seiencias, por diplona de 21 de março de 1872; 
socio effectivo da Associação dos Architectos e 
Archeologos Portngnezes; correspondente do In- 
stituto de Coimbra, do Gabinete portugucz de lei- 
tura de Pernambuco, do instituto Vasco da Ga- 
ma, de Nova (Gôa; da associação litteraria inter- 
nacional de Paris; e honorario do Gremio Litte- 
rario Faialense e do Gremio Litterario Artista 
da Iorta; governador civil do distrieto da Ilor- 
ta, primeiro oflicial da Bibliotheca Nacional de 
Lisboa, poeta e cseriptor, etc. N. a 30 d'abril de 
18140. © filho do 1.º visconde de Castilho, Anto- 
nio Feliciano de Castilho, e de sua segunda mi- 
lher D. Anna Carlota Xavier Vidal de Castilho. 
Sendo ncmeato governador civil da lorta em ou- 
tubro de 1877, exerecu estas funcções até feve- 
reiro de 1875, em que reeebeu a exoneração; sen. 
do depois nomeado para o mesmo cargo para o 
districto de Ponta Delgada, não acecitou a no- 
meação. O titulo de viseonde foi concedido em 
verificação de vida no de seu pae, por decreto 
de 1 de abril de 1873. Exercen por algum tempo 
o cargo de correspondente Iitterario do Diario 
oficial do Rio de Janeiro. As suas cartas saiam 
nos numeros dos domingos, tornando-se notaveis 
pela variedade e escolliz dos assumptos scienti- 
ficos e litterarios, e pela elegancia o elevação 
do estylo. E” longa a lista dos seus trabalhos, cu- 
jos titulos são os seguintes: Estudo genealogico, 
biographico e litterario da familia Castilho, pu- 
blieado no tomo ur, da 2.º edição da obra de sem 
pae, Estudos sobre Camões, em 1563; O senhor 
Antonio Feliciano de Castilho e o senhor Antero 
do Quental, Lisboa, 1865; 2.º edição, 1566; a pro- 
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posito da questão intitulada do Bom senso c bom 
gosto, ventilada wesse tempo; Memorias dos vinte 
annos, fragmento, Lisboa, 1866; a respeito d'esta 
obra encontram-se apreciações muito lisongetras, 
por Julio Cesar Maeltado e Jacinto Augusto de 
Freitas Oliveira, em folhetins na Jicvolnção de 
Setembro, de novembro de 1867, e por Pinheiro 
Chagas, no dnnuario do Archivo pittoresco, do 
referido mez e annuo; Primeiros versos, Paris, 
1367; Antonio Ferreira, poeta quinhentista, cstu- 
dos biographiro-lilterartos, seguidos de excerptos 
ds mesmo autor, Lisboa, 1375, 3 volumes; são os 
tomos x1, xr ¢ xr da Livraria classica; D. Ignez 
de Castro, drama em 5 actos e cm verso, Lisboa, 
1575; seguido de notas historicas, vindo entre 
ellas uma longa resenha bibliographica, ou mo- 
nographia ácerea de Ignez de Castro; O ermite- 
rio, colleeção de versos, Lisboa, 1876; Irequert- 
mento a sua magestade el-rei pedindo a abolição 
das tonradas em Portugal, Lisboa, 1976; feito 
e apresentado ao governo em uome da Sociedade 
Protectora dos Auimaes; [relatorio apresentado ú 
Junta Geral do districto administrativo de Hor- 
ta, pelo governador civil, visconde de Castilho, pu- 
blicado em 1877; Lisboa antiga, Primeira parte, 
O bairro alto, Lisboa, 1879. D'este volume fez-se 
nova edição, correcta e acerescentada, em 1903. 
Segunda parte, Bairros orientacs, tomo 1 e u na 
Universidade de Coimbra, em 1834; tomos nte iv 
em 1885; tomo v, 1587; tomo vr, 1389; tomo vu, 
1890: Memorias de Castilho, tomo 1 (de 1800 a 
1822); tomo 11 (de 1822 a 1534); 1581; ficou in- 
completa, sendo muito depois continuada uo jor- 
nal O Justituto, de Coimbra; Os ultimos trinta 
annos, por Cesar de Cantu, tradueção, Lisboa, 
1890; Jesu Christo, por Luiz Venillot, traducção, 
Paris, 1883; O archipelago dos Açôres, Lisboa, 
1886; Ihas Occidentaes do archipelago açoriano, 
Lisboa, 1886; Mannelinas, cancioneiro, Lisboa, 
1359; Apontamentos para o elogio historico do 
lme c Exmº Sr. Ignacio de Vilhena Barbosa, 
lidos ma sessão solemne da Real Associação dos 
Architectos e Archcologos portuguezes em 10 de 
maio de 1891, 1 folheto, Lisboa, 1891; A ribeira 
de Lishoa, deseripção historica da margem do 
Tejo desde a Madre de Deus até Santos-o-Velho, 
Lisboa, 1393; D. Antonio da Costa, quadro bio- 
graphico-litterario, Lisboa, 1595; O christianismo 
c o operariado, conferencia pronunciada perante 
a Associação protectora dos operarios em 27 de 
abril de 1897, Lisboa, 1591; Elogio historieco do 
architecto Joaquim Possidonio Narciso da Siva, 
proferido em sessão solemne da Real Associação 
dos Architectos e Archcologos portuguezes em 28 
de março de 1897, Lisboa, 1897; A mocidade de 
Gil Vicente, o poeta, quadros da vida portugueza 
nos seculos xv e xvi, Lisboa, 1897; Amores de Viert- 
ra Lusitano, Lisboa, 1901. 

Castilho (Luiz de). Seguiu a carreira das ar- 
mas. Era filho de João de Castilho o Velho, e de 
sua mulher, D. Maria Fernandes de Quintanilha. 
Nos capitulos cx e cxu da Chronica d El-NRey 
D. Sebastião por D. Manuel de Mello, encontram- 
se menções honrosas dos seus brios inarciaes. 
Foi morto pelos moiros em Africa no des- 
barate do grande Luiz de Loureiro em Tan- 
ger, estando a servir a Commenda com este ea- 
pitão. 

Castilho (Pero de). Commendador do Alfange 
na Ordem de Christo, procurador da fazenda na 
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ilha da Madeira. Bra fillto de João Castillo o Ve- 
lho e de sua mulher, D. Maria Feruandes de 
Quintanilha. Serviu tambem a Commenda que 
seu irmão Luiz de Castilho fôra servir a Africa. 
Casou com D. Briolanja da Costa, filha de D. An- 
tonio da Costa, de Alpedrinha, 

Castilho (D. Pedro de). Bispo de Angra e de 
Leiria, ete. N. em Coimbra, e fal. a 31 de março 
de 1613. Era filho do architecto Diogo de Casti- 
lto e de sua mulher, D. Izabel Ilhareo. Seguiu 
a carreira das letras, e depois de ser mestre em 
artes, principiou a estudar theologia; mudou mais 
tarde de faculdade, e cursou a de Canones na Uni- 
versidade de Coimbra, em que se formou e dotu- 
toron. Koi prior da egreja de S. Salvador de 
llltavo, beneficiado da de Santo André, de Celo- 
rico; por mercê do cardeal D. Henrique foi tam- 
bem deputado do Santo Ollicio de Coimbra, onde 
entrou a 16 de fevereiro de 1575; visitador d'essa 
mesma diocese, sendo bispo D. Manuel de Mene- 
zes, e sagrado bispo de Angra, para oude partiu 
em 1577. Creou na ilha de 5. Miguel a fregnezia 
de S. José ua cidade de Ponta Delgada. Seguin- 
do o partido de Castella, quando D. Antonio, 
prior do Crato foi aos Açôres para defender os 
seus direitos 4 Corôa portugueza, D, Pedro de 
Castillo voltou para o reino em 1582, a bordo 
da esquadra do marquez de Santa Cruz. Em 15853 
foi transferido para a sé de Leiria, c exerceu o 
cargo de prelado d'esta diocese durante 24 annos, 
que renuncion em 1607, ficando seu suceessor 
D. Martim Affonso Mexia. Filippe LH, de Portu- 
gal, o nomeou l). Prior da collegiada do antigo 
mosteiro de Santa Maria de Guimarães, de religio- 
sos ou religiosas da ordem de S. Bento, de que to- 
mou posse a 31 de agosto de 1605; capellão-már 
d'el-rei e seu esmoler-niór, conselheiro de Estado, 
presidente do Desembargo do Paço, governador 
d'Aleobaça, vice-rei de Portugal, cargo a que suc- 
cedeu ao bispo de Coimbra D. Affonso de Castello 
Branco, mas que pouco tempo excreeu; mais tarde 
tornou a ser vice-rei de Portugal, quando o imar- 
quez de Castello Rodrigo, que occupava esse lo- 
gar, teve de ansentar-se por ser chamado å côrte 
de Castella. D. Pedro de Castilho fundou na egreja 
de S. Domingos de Lisboa uma capella para si é 
para os possuidores do morgado que instituira 
de muito boas rendas na provincia da Beira. 
Essa capella, dizem, é a de N. S.da Defensa, 
a primeira do corpo da egreja, do lado da Epis- 
tola. Consta que foi afamado poeta latino, e que 
por sua ordem se imprimiu pela primeira vez cm 
Portugal o Regimento do Santo Officio da Inquit- 
sição dos reinos de Portugal, recopilado por mun- 
dado do Illm» e Itev»º Senhor D. Pedro de Cas- 
tilho, Inquisidor geral e Viso-Rey dos reinos de 
Portugal, Lisboa, 1613. 

Castilho (D. Thomaz Antonio de Noronha Ri- 
beiro Soares de). Moço fidalgo com exercicio, ca- 
valleiro de Justiça na Soberana ordem de Malta, 
etc. N. em Lisboa a 26 de jnuho de 1825, fal. em 
21 de abril de 1902. Era filho de D. José Maria 
Carlos de Noronha Ribeiro Soares de Castilho, e 
de D. Maria d'Arrabida Blanc de Moura Telles 
da Costa Sousa Macedo d'Albuquerque (Mesqui- 
tella). Pertencia-lhe o titulo de conde da Louri- 
nhã, que não quiz usar, por ser acerrimo parti- 
dario do antigo regimen. 

Castilho. Pov. na freg. de S. Mamede, de Ma- 
nhuncellos, cone. de Marco de Canavezes, distr. 
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do Porto. || Casal na freg. de Santa Maria dos 
Olivaes, e cone. de Thomar, distr. de Santarem. 
Castilho Barreto (Adriano Ernesto de). Fi- 
dalgo da Casa Real por successão a seus maio- 
res, do conselho d'el-rei, commendador e caval- 
leiro da ordem de N. 8.º da Conceição, cavalleiro 
da de Christo, bacharel formado em Dircito pela 
Universidade de Coimbra, em 1822; advogado 
nos auditorios de Lisboa, delegado do procura- 
dor régio uo 4.º districto de Lisboa, por decreto 
de 24 de dezembro de 1834, de que tomou posse 
em 16 de janeiro de 1835; nomcado na 5.º vara 
a 19 de abril de 1897, exonerado a 31 de janciro 
de 1810; delegado da 3.º vara de Lisboa em 7 de 
janciro de 1541, tomando posse a 16 do mesmo 
mez; nomeado ajudante do procurador régio da 
Relação de Lisboa, em 11 de outubro de 184, 
logar de que tomou posse a 15 do referido mez; 
autigo secretario da comissão mixta luso-bra- 
zileira, membro do Instituto Historico do Brazil, 
e d'outras associações juridicas e litterarias, etc. 
N. em Lisboa a 12 de dezembro de 1801, fal. ne 
Rio de Janeiro a 18 de novembro de 1557. Era 
filho do dr. José Feliciano de Castilho, e de sua 
mulher, D. Domieilia Maxima de Castilho. Sof- 
freu grandes perseguições como liberal no tempo 
do governo absoluto de D, Miguel, chegando a 
estar preso alcançando a liberdade com o resta- 
belecimento do governo constitucional. Por de- 
creto de 26 de novembro de 18145 foi despachado 
juiz de Direito de Aldeia Gallega, logar de que 
tomou posse a 15 de dezembro do referido anno. 
Foi collocado no quadro dos juizes de Direito 
sem exercicio, por decreto de 7 de agosto de 
1846, para ser opportunamente empregado. Por 
decreto de 1 de dezembro d'este anno tornon a 
ser nomeado ajudante do procurador régio de 
Lisboa, sendo exonerado a sen pedido a 27 de 
dezembro de 18148. Passou então ao Rio de Ja- 
neiro, onde se conservou excrcendo a profissão 
de advogado, até que falleceu. Casou a 7 de maio 
de 1835 com D. Maria do Carmo d'Abreu de 
Lima e Vasconcellos Pimentel do Vabo, filha de 
Antonio Maria de Abreu de Lima e Vasconcellos, 
fidalgo da Casa Real, e de sua mulher, D. Cae- 
tana Margarida Escolastica Pimentel do Vabo. 
Adriano de Castilho foi assiduo eollaborador do 
jornal politico A Restauração, de 1842 a 1846, 
onde se encontram muitos artigos seus sobre, po- 
litica, jurisprudencia e litteratura. Escreveu ; 
Epinicio que na feliz elevação do sr. D. João VI 
ao throno portuguez respeitosamente oferece ao mes 
mo senhor, Lisboa, 1817; As vinte e cinco prisões 
de Adriano Ernesto de Castilho Barreto, etc., to- 
mo 1, Lisboa, 1845; Ode nos felizes desposorios do 
ilme sr, Anselmo da Silva Franco coma ill.ma Sra 
D. Guilhermina Emilia Pacheco, Lisboa, 1516; 
Epithalamio ao mesmo assumpto, em Lisboa, 
1316; estas duas poesias fôram publicadas ano- 
uymas. Defensa forense do general Stubbs. Em ma- 
nuseripto deixou o 2.º tomo das Vinte e cinco 
prisões; O pulpito, poema de Boileau, traduzido 
em verse e seguido de notas; tem a data de 1832; 
Arabella, ou D. Quixote femea de..., romance 
traduzido, em 4 volumes; tradueção do Lutrin, 
de Boileau. Collaborou com seu irmão José Peli- 
ciano de Castilho na traducção do Juden errante, 
publicada em 1845 em 10 tomos de formato 8.º. 
Parece que foi esta a primeira traducção que 
teve em portuguez este romance de Eugenio Sue. 
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Tambem collaborou com o referido seu irmão na 
traducção das Memorias de Madame Lafarge. 
Castilho Barreto (Antonio Maria de). Caval- 
leiro da ordem de Christo, tenente do exercito 
d'Africa, secretario do governo geral de Cabo 
Verde, escriptor e jornalista, cte. N. a 10 de se- 
tembro de 1837, fal. em fevereiro de 1892. Era 
filho de Adriano Ernesto de Castilho Barreto, e 
de sua mulher, D. Maria do Carmo d'Abreu de 
Lima Vasconcellos Pimentel do Vabo. Serviu no 
exercito portuguez em Africa no posto de tenente 
de que pediu a demissão. Dedicando-se muito ao 
jornalismo, fundou em 1871 o importante jorual 
O Brazil, destinado à America do Sul, como o 
seu titulo indica. Scudo nomeado secretario gc- 
ral da provincia de Cabo Verde, entregou-se de- 
dicadamente aos estudos das questões coloniaces, 
que lhe absorveram toda a attenção nos ultimos 
annos da sua vida. Por uma evolução da politica 
da metropole, foi exonerado d'aquelle logar, e 
u'cHe aposentado. Regressando a Lisboa, conti- 
nuou com os seus estudos sobre as colouias, e a 
esse respeito fundou, juntamente com o sr. Green- 
field de Mello, O Correio de Portugal, destiuado 
a tratar d'assumptos coloniaes, folha de que mais 
tarde ficon sendo o unico proprietario e director. 
Antonio de Castilho casou em primeiras nupcias, 
com D. Anna Eugeuia Collon, senhora franceza, 
que falleceu pouco tempo depois; a segunda vez, 
casou a 28 de fevereiro de 1876, com sua prima 
D. Ida de Castilho, filha de seu tio Antonio l'e- 
liciano de Castilho, 1.º visconde de Castilho. Es- 
creveu para o theatro as seguintes comedias: 
Uma noiva em dois volumes, Amor de ingenua, 
Depois de velhos gaiteiros, e Rapaziadas. 
Castilho Barreto e Noronha (Augusto Vidal 
de). Contra-almirante, commendador das ordens 
de Christo e de Aviz, eavalleiro da Legião de 
Honra de França, condecorado com a medalha 
da expedição a Angola em 1860, c com a meda- 
lha de prata por bons serviços, governador em 
Inhambane, em Lourenço Marques e em Moçam- 
bique, do conselho de Sua Magestade, director 
da Escola Naval, commaudante do corpo de alum- 
nos, cte. N. a 10 de outubro de 1841. E" filho do 
1.º visconde de Castilho, Antonio Feliciano de 
Castilho, e de sua mulher, D. Anna Carlota Xa- 
vier Vidal. Cursou a Escola Polyteehnica e a 
Escola Naval sempre com distincção, aproveitan- 
do simultaneamente o ensejo de frequentar no 
primeiro d'aquelles institutos, algumas cadeiras 
não exigidas pelo programına do curso de mari- 
uha a que se dedicava. A 22 de setembro de 1559 
assentou praça como aspirante, e autes mesmo 
de ter conclnido o tirocinio escolar, acompanhou 
a expedição naval, que em agosto de 1560 foi 
para Africa, apaziguar graves tumultos que se 
haviam levantado em Angola. N'essa viagem tra- 
von conhecimento com el-rei D. Luiz, então ofli- 
cial de mariuha, que commandava a corveta Bar- 
tholomeu Dias. D. Luiz, sabendo a que familia 
pertencia o joven aspirante, o nome de seu pac, 
e o do scu padriuho, que cra Alexandre Hereu- 
lano, tomou-lhe grande afeição, e chamava-o à 
sua camara, entregando-se ambos à leitura dos 
bons livros e dos hons poctas. Em 15 de maio de 
1561 partiu para a estação naval de Gda, onde a 
2 de março de 1562, recebeu a patente de guarda- 
marinha; o seu provado merecimento e competen- 
cia deu causa a que o governador geral, então o 
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conde de Torres Novas, o nomeasse addido á mis- 
são portugueza da demarcação dos limites do pa: 
droado portuguez no Oriente, de accordo com uma 
numerosa e importante missão ingleza. lim 24 de 
outubro de 1562 foi graduado 2.º teuente, adqui- 
rindo a effectividade d'este posto a 20 de abril 
de 1861, anno em que regressou à Portugal. Pou- 
co depois realison seguidamente algumas via- 
gens, sendo uma d'ellas ao Brazil. Sendo com- 
mandante da escuna Barão de Lazarim, estacio- 
nou em Moçambique, onde, aproveitando quan- 
tos ensejos se lhe offereciam de prestar relevan- 
tes serviços ao Estado, levantou o plano hydro- 
graphico d'alguns pontos da costa e de varias 
barras. Commandou tambem os vapores Qrclimane 
e Tete. Por decreto de 27 de agosto de 1874 foi 
nomeado governador de Inhambane, e por decreto 
de 12 de maio de 
1575 teve transfe- 
rencia para o go- 
verno de Lonrenço 
Marques. À 14 de 
setembro d'esse 
anno, foi promo- 
vido a capitão-te- 
nente, e regres- 
saudo a Lisboa 
em 1579, tomou 
parte na camara 
dos deputados, pa- 
ra que fôra eleito. 
Nas discussões do 
parlamento aftir- 
mou com mgoroso 
empenho a sua 
coustante dedica- 
cão pelos interes- 
ses do ultramar, c tanto nos trabalhos das res- 
pectivas commissões, como nas lides da imprensa 
e nas sessões da Sociedade de Geographia, accen- 
tuou por tal fórma a sua superioridade, que o 
seu voto e conselho em questões de administra- 
ção colonial, são sempre acatados como altamente 
valiosos. Em 1887 era governador geral de Mo- 
cambique, quando se deu um conflicto em Zan- 
zibar, promovido pelo sultão se ter negado a re- 
ceber o representante de Portugal c a tratar 
com elle sobre os limites territoriaes do sen paiz, 
com a provincia portugueza de Moçambique na 
eosta oriental d'Africa. Em vista d'este procedi- 
mento o governador geral, o sr. Augusto de Cas- 
tilho, viu-se forçado a retirar-se depois d'um ul- 
timatum que não teve resposta, c a fazer arrear 
a bandeira portugueza do consulado portuguez, 
entregando å protecção dv consul d'Allemanha 
os iutcresses dos portuguezes ali estabelecidos. 
O resultado d'este rompimento foi o governador 
geral mandar immediatamente pelos navios de 
guerra portuguezes, corveta Afonso d' Albuquer- 
que e canhoneiras Vouga, Bengo e Douro, estacio- 
nadas em Moçambique, oceupar as povoações zan- 
zibaristas da parte norte da bahia de Tungue, 
ponto principal das reclamações do governo por- 
tuguez. Os navios de guerra portugnezes apriísio- 
naram logo o vapor Nela, pertencente ao sultão, 
c que conduzia material de guerra para a defeza 
do Tungue, e prepararam-se para bombardear a 
terra. Às forças portuguezas, compostas das guar- 
nições dos referidos navios, em numero de cerca 
de 600 praças, repelliram as do sultão em dois 
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ataques, tomando bandeiras e peças d'artilharia, 
sendo os ataques dirigidos pelo sr. Angusto de' 
Castilho, que depois voltou a Moçambique na cor- 
veta Affonso d’ Albuquerque, acompauhada pela ca- 
uboncira Douro, ficando na bahia de Tungne as 
canhoneiras Bengo e Vouga. Tendo sido enviado 
ao Rio de Janeiro em 1893 para defeza dos inte- 
resses da colonia portugueza, tornou-se muito no- 
tavel na oceasião da insurreição naval da bahia 
do Rio de Janciro contra o governo do marechal 
Ploriauo Peixoto. O sr. Augusto Castilho receben 
humanitariamente a bordo a guarnição dos na- 
vios insurrectos, condemnada a morte certa, se 
o digno oflicial não tomasse sobre si as enormes 
responsabilidades de tão delicada empresa. Este 
facto não foi bem recebido pelo governo portn- 
guez e determinou um ruidoso processo, sendo 
chamados a conselho de guerra o sr. Castilho e 
o sr. Annibal d'Olivier, tenente da armada, aceu- 
sados por cederem a nm impulso puramente lhu- 
manitario, promettendo asylo aos insurreetos. 
Este processo attrahiu todas as attenções, porque 
ninguem desconhecia a injustiça da acensação. O 
julgamento durou cinco sessões, de 7 a 12 de ja- 
neiro de 1895, em que os debates se tornaram no 
taveis. Fôram advogados de defeza os srs. drs 
Eduardo Alves de Sá e Lopes Vicira. Esta causa 


| tio sympathica foi um grande triumpho para os 


advogados, que, apresentando argumentos e do- 
cumentos irrecusaveis, couseguiram do tribunal 


“uma gloriosa cunanime absolvição. Os aceusados 








tornaram-se heroes e receberam as maiores ma- 
nifestações de enthusiasmo, especialmente por 
parte dos ofliciaes de marinha. O sr. Augusto de 
Castilho foi quem superintendeu na construcção da 
canhoneira Patria, no Arsenal da marinha, ec que 
sc lançou ao Tejo na tarde de 27 de junho de 
1903 em cerimonia solemne a que assistiram Suas 
Magestades e Altezas. A canhoneira foi constrni- 
da com o producto da subseripção aberta cutre a 
colovia portugueza residente no Brazil, subseri- 
pção promovida pelo sr. conde de Avellar, funda- 
dor da importantissima casa commercial do Rio 
de Janeiro, Avellar & C.a, sendo o referido ti- 
tular presidente da commissão executiva. A'cer- 
ca das nossas colonias do ultramar, o sr. Au- 
gusto de Castilho tem publicado artigos valiosos 
no Boletim da Sociedade de Geographia, no Jor- 
nal das Colonias, Diario de Noticias e Occidente. 
Devem-se-lhe tambem os seguintes livros: O Zam- 
beze, apontamentos de duas viagens, conferencia 
perante a Sociedade de Geographia em 27 de ju- 
lho àe 1880, Lisboa, 1880; O districto de Lourenço 
Marques no presente e no futuro, breves aponta- 
mentos lidos na Sociedade de Geographia, Lis- 
boa, 1880; O Transwaal e o domino inglez, me- 
moria por George Pigot Moodie, traduzida e lida 
na Sociedade de Geographia em 8 de abril de 
1880, Lisboa, 188], O districto de Lourenço Mar- 
ques no presente e no futuro, Lisboa, 1872. Este 
ultimo volume constitue um copioso desenvolvi- 
meuto das materias tratadas n'aquelle que dois 
annos antes publicara sob titulo egual. Traduziu 
tambem alguns dos romances historicos de Alc- 
xandre Herculano para a lingua ingleza. E’ actual- 
mente um dos directores da revista illustrada 
Brazil- Portugal. 

Castilho Barreto e Noronha (José Feliciano 
de). Fidalgo cavalleiro da Casa Real por sueces- 
são à seus maiores, do conselho da rainha 1). Ma- 


913 


CAS 


CAS 


ria Il e dos monarchas D. Pedro V e D. Luiz I; | Em 1835, tratando Rodrigo da Fonseca Maga- 


cominendador das ordens de Christo, de N. S." da | 


Conceição e da de Carlos LI, de Hespanha; de- 
putado nas legislaturas de 1844 e de 1846; bacha- 
rel formado em Philosophia na Universidade de 
Coimbra, e doutor nas faculdades de Medicina e 
de Diruito pelas Universidades de Paris e de Ros- 


tock; tenente-coronel do batalhão nacional mo- 


vel de atiradores de segunda linha, denominado 
de volnntarnos da Carta; bibliothecario -mór da 
Bibliotheca Nacioual de Lisboa, socio da Acade- 
mia Real das Seiencias, da Sociedade Pharma- 
ceutica Lusitana, do Instituto Historico e Geo- 
graphico do Brazil, da Sociedade Real dos An- 


tiquarios do Norte, da Academia de Historia de. 


Copenhague, e de outras associações scientificas 
e hitterarias. N. em Lisboa a 4 de março de 1810, 
fal. no Rio de Janeiro a 11 de fevereiro de 1879. 
Era filho do dr. José Feliciano de Castilho, me- 
dico da Real Camara e lente de prima na Uni- 
versidade de Coimbra, e de sua mulher D. Domi- 
cilia Maxima de Castilho, e irmão do poeta Au- 
tonio Feliciano de Castilho, 1.º visconde de Cas- 
tilho. Sendo estudante, já em Coimbra manifes- 
tava como seus irmãos, talento litterario, esere- 
vendo aos 17 annos uma comedia intitulada: O 
estudante de Coimbra, ou um fidalgo como ha mu'- 
tos. Em 1829 estava formado em Dircito, e vinha 
para Lisboa, d'onde não tardou a ter de retirar- 
se, por se achar implicado na tentativa de revol- 
ta do brigadeiro Alexandre Manuel Moreira Frei- 
re, que na noite de 9 de janeiro d'este anno pro- 
curou sublevar a brigada real de marinha, de que 
cra commandaute. Foi descoberta a tentativa, e 
José Feliciano de Castilho, que já anteriormente 
fôra tido como liberal no juizo da conservatoria 
de Coimbra, sabendo que era apontado como cum- 
plice de Moreira Freire, fugiu para um logarejo 
das proximidades, c vendo que não podia voltar 
a Coimbra, conseguiu vir para Lisboa, onde es- 
teve escondido 20 dias, até que em 20 de maio 
pôde emigrar para Franca a encontrar-se com 
seus irmãos Alexandre e Albino, que já alise ha- 
viam refugiado por causa das perseguições do go- 
verna absolutista. Bateu-se nas barricadas de 
1830, foi um dos combatentes de julho, e no in- 
tervallo compunha o seu poemeto Grito da Liber- 
dude, que foi a sua primeira obra impressa. De- 
pois procurou de todas as fórmas angariar meios 
de subsistencia, e ao passo que se formava em 
Medicina na Universidade de Paris, e em Philo- 
sophia ua de Rostock, ia ao mesmo tempo per- 
correr a França com seu irmão Alexandre, abrin 
do eursos de mnemotechuia, e publicando livros 
n'esse genero, taes como o Recueil des souvenirs 
pour le cours de Mnémoteechnie, que se imprimiu 
em Saint: Malot em 1831; o Traité de Mnémotech- 
nie, e o Dietinnnaire de Mnémotechnie, impresso 
em Bordéos no mesmo anno. Publicou depois ou- 
tros trabalhos em Bordéos, Tarascon e Arles, jun- 
tamente com seu irmão Alexandre, como já citá- 
mos (V. Castilho, Alexandre Magno de). Ao mesmo 
tumpo escrevia a sua dissertação sobre a nostal- 
gia, these para o seu dontoramento em Medicina 
pela Universidade de Paris, e a sna dissertação 
sobre o regimen da tutella para o seu doutoramen- 
to pela Universidade de Rostock. Em 3 de ontn- 
bro de 183t voltou da emigração, em companhia 


de sua mulher Ð. Mariauna Maynard de Cas- | 
havia casado em Loudres. | e na de 1816, que não completou os quatro annos, 


tilho, com quem 
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lhães d'uma reforma radical da instrucção publi- 
ca, uomeou-o secretario do Lustituto physico-ma- 
thematico que esse decreto creava; porém, como 
o decreto de 2 de dezembro d'esse anno o man- 
dou suspender, não chegon a exercer o logar. Foi 
então nomeado governador civil de Santarem, de 
que tambem não chegon a tomar posse, por cau- 
sa dos acontecimentos politicos que se seguiram, 
a revolução de 9 e 10 de setembro de 1836. A 10 
te abri! d'este anno realisara na sala dos actos 
do Collegio dos Nobres uma grande sessão 
mnemonica, a que assistiram D. Maria ll e 


-D. Fernando, o cardeal patriarcha, a córte, o 


miuisterio, o corpo diplomatico, o parlamento, a 
impreusa, etc. Era um espectaculo novo para a 
cidade, uma sciencia que nos era ainda desconhe- 
cida, pelo menos na pratica. José Feliciano de 
Castilho saiu então do reino, apenas viu que as 
teutativas de Belem, de 4 e 5 de novembro se- 
guintes, se mallograram. Dedicando-se ao jorna- 
lismo, fundou em 1836, com outros eseriptores, o 
Jornal da Sociedade dos Amigos das Letras, em 
1837 publicou a Arte de ser amado. com o pseu- 
donymo de Abel Christiano de Bettencourt, e são 
tambem d'esse tempo as Cartas de Manuel Peque- 
no ao seu compadre Artilheiro. Colaborou nos jor- 
naes: Independente, Guarda avançada, Guarda 
avançada dos domingos, etc., e juntamente com 
sen irmão Alexandre fundou a evista Univer- 
sal. Tendo sido nomeado em 1839 consul geral 
nas cidades hanscaticas e Dinamarca, José Ribei- 
ro dos Santos, conseguiu que elle o nomeasse seu 
secretario particular, tornando assim mais suave 
a sua emigração em Hamburgo. N'esta cidade pu- 
blicon-se o Traité du Consulat, em 2 volumes, 
pelo referido consul e José Feliciado de Castilho. 
Cinco annos depois, em janeiro de 1842, regres- 
sou a Portugal, c foi logo encarregado por Costa 
Cabral, em 11 de fevereiro, da redacção do Dia- 
rio do Governo, logar que exerceu gratuitamente 
apenas 15 dias, deixando-o, porque as suas dou- 
trinas cartistas, liberaes e sinceras, não agrada- 
vam ao ministro do reino, Mousinho da Silveira. 
Estabelecendo uma typographia na rua do Abar- 
racameuto de Peniche, tornou-se redactor princi- 
pal do jornal politico A Kestauração da Carta 
em que, até 13146, hasteou a bandeira das idéas, 
conservadoras, defendendo-as contra os mais ha- 
beis adversarios; foi presideute d'uma commissão 
encarregada da administração c reforma da Torre 
do Tombo, commissão de que se desempenhou, 
escrevendo o relatorio de 21 de janeiro de 1343, 
que saiu impresso no Diario do Governo de 2 de 
fevereiro seguinte. Em 22 de março d'este anno 
foi nomeado bibliothecario-mór da Bibliotheca 
Nacional de Lisboa, logar de que tomou posse 
a 19 de abril. O relatorio qne apresentou ao go- 
verno no principio do anno de 18tf úcerea do es- 
tado da Bibliotheca, dos meios que empregãra 
para a melhorar, e das riquezas que ella conti- 
nha, é o testemunho d'um trabalho dirigido por 
pessoa da mais elevada competencia. O relatorio 
cousta de + tomos, em que tambem collaborou 
Francisco Martius de Andrade. Em 1546 foi te- 
nente-coronel do batalhão dos voluntarios da 
Carta, cuja organisação lhe fôra incumbida em 
outubro; deputado nas legislaturas, que se segni- 
ram à restauração da Carta, na de 1542 a 1565, 
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Ao mesmo tempo publieou eom seu irmão Anto- 
nio Pelieiano de Castilho, a Livraria classica, e 
n'essa colleeção competia-lhe eserever a Noticia 
da vida e obras de Fernão Mendes Pinto e de Ma- 
nuel Maria Barbosa du Bocage. Não podendo 
como desejava, dar desenvolvimento a toda a sna 
actividade, resol- 
veu partir para 
o Rio de Janeiro, 
o que realisou em 
1847. Estabele- 
eeu banea de 
advogado, em que 
aleançou grandes 
aroventos € ex- 
traordinaria in- 
fluencia na soeie- 
dade fluminense. 
Fundou o jornal 
Tris, que redigiu 
quasi só, onde 
publicou as suas 
Memorias de um 
endemoninhado, 
um sem numero 
de artigos, algu- 
mas obras inedi- 
tas de autores 
antigos, como a Conquista de Parahiba, a Bahia 
restaurada, e o Dialogo das grandezas do Brazil, 
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Em 1859, para offerecer aos mestres e alumnos | 


das eseolas brazileiras, publicou o Iris classico, 
ou selecta d'excerptos colhidos nas obras dos 
nossos escriptores de melhor nota, que logron vêr 
adoptar na maior parte das provineias. Eleito 
socio do Instituto Historico e Geographieo do 
Brazil, publicou em um dos volumes supplemen- 
tares um Discurso sobre a necessidade de se pro- 
tegerem as sciencias, as letras e as artes no Bra- 
zil Conquistou em breve as boas graças da colo- 
nia portugueza do Rio de Janeiro, porque estava 
sempre prompto, como bom patriota, a defender 
a honra de Portugal. Appparecendo no Correio 
Mercantil nma eorrespondeneia offensiva para o 
nosso nome, logo em desaftronta esereveu uma 
correspondencia assignada por um lusitano; quau- 
do em 1858 se levanton a questão eom a França 
åeerca da barea Charles et George, José Feliciano 
de Castilho publicou immediatamente no Jornal do 
Commercio de 8 de dezembro d'esse auno um no- 
tavel artigo sobre esse assnmpto, assignado por 
um portuguez, que foi reproduzido pela Republica 
e pela Nacion, do Equador. As colonias portu- 
guezas de varias provineias offereceram-lhe pen- 
nas de ouro, em testemunho da sua admiração. 
Jorualista ineançavel, collaborou nos seguintes 
jornaes: Revista de Santos, com o pseudonymo 
de Felicio de Noronha; no Correio da Tarde, eom 
os de Juca de Itaparica e de Ambrosio de Tara- 
mella; na Semana, eom o de D. José de Pampu- 
lha. Em 1561, tambem esereveu no Jornal do 
Commercio uma série de artigos sobre a União 
Iberica, em que então muito se falava, artigos 
que lhe valeram o applauso da eolonia portugue - 
za. Mas as ocenpações da advoeaeia, nem os tra- 
balhos pohticos, o impediam de proseguir sempre 
na sua obra litteraria. Em 1365, quando Antonio 
Feliciano de Castilho se lembrou de levantar 
um singelo monumento a Bocage em Setubal, 
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tilho estava no Brazil. Convocou uma grande 
rennião nas salas do Club Fluminense, no dia 15 
de setembro d'esse anno, anniversario secular do 
naseimento do poeta. Nomeou-se uma commissão 
central, de que Castilho foi presidente; espalha- 
ram-se listas e sollicitaram-se donativos, porém re- 
bentou a guerra do Paraguay, e suecederam-se 
os transtornos ecouomievs que sempre acompa- 
uham as grandes crises. Apezar d'isso, as quan- 
tias recebidas em poueo tempo attingiram Á som- 
ma de 6:7955220 réis, que se depositaram na 
casa banearia Fortinho & Moniz. lista casa que- 
bron, infelizmente, arrastaudo na falleneia todos 
os sens valores. Castilho não desanimou. Expoz 
o faeto à commissão iuieiadora do Rio de Janei- 
ro, eom todas as eireumstancias desagradaveis 
que o revestiam, e encontron ahi o mais decidido 
appoio ás suas propostas. O monumento afinal 
for a effeito, lançando-se a pedra fundamental 
em 22 de novembro de 1871, e inaugurando-se 
eom toda a solemuidade em 21 do mez seguinte. 
Castilho veiu tres vezes a Portugal, em curtas 
visitas; em 1852, 1868 e 1570. Estava em Lisboa 
quando rebenton a revolta de 19 de maio d'este 
ultimo anuo, promovida pelo mareehal duque de 
Saldanha, que lhe pediu e instou para que aeeei- 
tasse uma pasta no ministerio que organisara, 
porém Castilho reensou-se. Em 1879, tratava de li- 
quidar os seus haveres para regressar a Portugal 
quando a morte o surprehendeu Além dos seus tra- 
lhos, que já meneionimos, eitaremos os seguin- 
tes: Relatorio c proposta dus medidas concerner- 
tes à coordenação e classificação dos archivos exis- 
tentes na Torre do Tombo, no Diario do Governo 
de 2 de fevereiro de 1843; Regulamento Consular, 
projeeto, sobre o qual com algumas modificações 
se formon, e foi adoptado pelo deereto eom força 
de lei de 26 de novembro de 1851, euja edição ofti- 
eial tem por titulo: Regulamento Consular portu- 
guez, mandado executar por decreto, ete., Lisboa, 
1852; Noticia da vida e obra de Fernão Mendes 
Pinto; tomo xvi da Livraria Classica, pag. 67 a 
136, e parte 11 do mesmo tomo, pag. 5 a 201; 
Noticia da vida e obras de Manuel Maria Bar- 
bosa du ocage; fórma os tomos xxi a xxv da 
mesma Livraria Classica; Razões do appellante 
e do appellado, na causa entre partes; appellante 
José Antonio das Neves; appellado o major Felix 
Maria de Noronha, ete., Rio de Janeiro, 1559; 
O casamento de Sua Altezu Imperial, a Senhora 
princeza D. Ferabel com Sua Alteza keal o senhor 
infante D. Luiz, primeiro duque do Porto; extra- 
ctos, Rio de Janeiro, 1859; fôóram primeiramente 
publicadas no Jornal do Commercio; À Grinalda 
Ovidiana; appendice à Paraphrase dos Amores, 
Rio de Janeiro, 1858; Carta a um dos directores 
da Iysiı Poetica, datado do Rio de Janeiro a 30 
de setembro de 1857; vem na Lysia Poetica, se- 
gunda serie, tomo à, pag. xxn1 à Lx1; O Judeu 
errante, por Eugenio Sue, Lisboa, 1845, 10 tomos 
em 8.º; saiu primeiramente em folhetins da Kes- 
tauração da Carta, e fizeram-se depois algumas 
edições em separado; seu irmão Adriano de Cas- 
tilho tambem ecollaborou n'esta tradueção, assim 
como ua seguinte obra; Memorias de Maria Ca- 
pella, viuva Lafarge, escriptas por ella mesmo, 
e traduzidas em vulgar por Ticio e Sempronio 
(pseudonymos de José Feliciano e de Adriano 
de Castilho); Lisboa, 1845, 2 tomos; À mulher ca- 


patria do popular poeta, José Feliciano de Cas- | tholica, pelo reverendo P. D. Joaquim Ventura de 
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Raulica, vertida em vulgar, Rio de Janeiro, 1357, 
Orthographi1 portugueza e missão dos livros ele- 


mentares: correspondencia ojjicial relativa ao «Iris | 


classico», Rio de Janeiro, 1860; A união iberica por 
um portuguez, Rio de Janeiro, 1861; Memoria so- 
bre a divida do estado a José Piombino, cessiona- 
vio habilitado dos herdeiros do conde de Barbace- 
na, Rio de Janeiro, 1861; João Baptista Morei- 
ra, barão de Moreira, eshoço biographico, ete, 
Rio de Janciro, 1862; Tributo à memoria de sua 
magestade fidelisssma D. Pedro V, Rio de Janei- 
ro, 1862; Memoria sobre a segunda eeloga de Vir- 
gilio, ete., Rio de Janeiro, 1861; além d'este 
opuseulo, esereveu uma erudita e extensa nota 
na Grinalda Ovidiana, tomo 1, pag. 240 a 24; 
Correspondeneia Litteraria; cartas ácerca do poe- 
ma «D. Jayme», de Thomaz Ribeiro, e do conver- 
sação preambular do sr. Castilho, e da critica do 
sr. Ramalho Ortigão; sairam no Constitucional, 
do Rio de Jauciro, em outubro de 1862, e fóram 
reproduzidas na Gazeta de Portugal, em novem- 
hro seguinte; appareceu uma segunda série d'cs- 
tas cartas no Constitucional, do Rio de Janeiro, 
e na Hevolução de Setembro, no primeiro trimes- 
tre de 1863; A grande questão do dia; o aceordo 
de 20 de fevereiro; o conselheiro Paranhos, Per- 
nambuco, 1865; tem no fim a assignatura de Epa- 
minondas. Na mesma oecasião appareceram ou- 
tros opusculos sobre o mesmo assumpto. Esere- 
veu mais: À escola coimbrã, cartas ao «Correio 
Mereantil» do Rio de Janeiro, 1.º série, 1866; 2.º 
série, no mesmo anno; À aguia no vôo e nos as- 
tros, sivé a Escola Coimbrã na sua aurora e em 
seu zenith, etc, Primeira e segunda parte, por 
um lisbocta convertido, Rio de Janeiro, 1866; Es- 
tudo critico sobre o «Exame da viagem do dr. Li- 
vingstone» pelo sr. D. José de Lacerda, ete. saiu 
no Jornal do Comnmereio do Rio de Janeiro, de 
23 e 27 de junho, e de 3 e 5 de julho de 1565; 
foi transeripto no Jornal do Commercio, de Lis- 
boa, a começar no 1.º de agosto do mesmo anno; 
Polemica litteraria; pena de Talião imposta pelo 
conselheiro José Feliciano de Castilho Barreto 
Noronha a «João Minimo», a proposito de umas 
criticas d'este á versão das «Georgieas», de Vir- 
güio pelo insigne poeta e sabio portuguez Antonio 
Feliciano de Castilho, Pernambuco, 1868; Tra- 
tado elementar da pontuação da lingua portugueza 
ensinada por meio deezemplos extraidos dos melho- 
res classicos, ete., Rio de Janeiro, 1810; Cartas 
politicas dirigidas pelo roceiro Cincinato ao cida- 
dão Fabricio, Rio de Janeiro, 1871; esta primeira 
colleeção comprehende quatro cartas; depois a 
série continuon com o titulo de Questões do dia; 
A questão academica em 1871, Rio de Janeiro; 
sain com o nome de Themistocles; Reflexões d'um 
solitario relativas ao livro «Jerusalem» de manse- 
nhor Pinto de Campos, Rio de Janciro, 1574; Can- 
tos 1, 11, vi da «Pharsalia», sairam em jornacs 
no Rio de Janeiro; amostras d'esta versão tam 
bem appareceram na Revista Contemporanea, 
tomo 1v, pag. 290 a 296, 407 a 472, e uo Archivo 
pittoresco; Estudo sobre o missal dg Estevão Gonçal- 
ves, Rio de Janciro, 1874; Memoria sobre o exem- 
plor dos «Lusiadas» da bibliotheca particular de 
sua magestade o imperador do Brazil... publicada a 
expensas da bibliotheca nacional do Rio de Janei- 
ro, por nceasião do centexario de Camões, 10 de 
junho de 1880, Rio de Janeiro, 1880, extralhida 
do tomo vnu dos Annaes da Bibliotheca Nacional. 
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| Como escriptor dramatico deixou o seguinte: 
| O estudante de Coimbra ou um fidalgo como ha 
muitos, comedia em 5 actos; Amor e morte, drama 
em 5 aetos, 1 prologo e 1 epilogo; A precipitação, 
drama em 5 actos; A esposa da mada, comedia 
em 1 aeto; Pujol, imitação d'um drama inedito 
de Jacques Arago, em 5 actos; O noivado em Pa- 
quetá, drama lyrico em 2 actos, imitação do Noi- 
vado no Dáfundo, de Garrett; A estreia d'uma 
artista, opera comica em 2 actos, traducção do 
hespanhol; Brincar com fogo, opcra eomica em 
3 actos, tradneção. As tragedias de Schiller, tra- 
duzidas do allemão em verso: Maria Stuart, Gui- 
lherme Tell e D. Carlos; o Fausto, de Goethe, 
em verso. 

Castilho Coutinho (Diogo de). Conhecido pelo 
Negro. Guarda-mór da Torre do Tombo, ete. Era 
filho do dr. Antonio de Castilho, e de sua mulher 
D. Luiza Continho. Suceedeu na easa de seu pac, 
e como elle foi conmendador de Moura na ordem 
de Aviz, ete. Por carta régia de 11 de outubro 
de 1612, foi nomeado guarda-mór da Torre do 
Tombo, officio que já seu pae exercera. Casou 
com sua sobrinha D. Anna da Cunha, filha de 
seu primo Luiz de Castilho, de quem não teve 
suceessão. Tendo enviuvado, casou novamente 
com D. Marianna, ou D. Maria Anna de Castro, 
filha de Estuval, ou Estevão Luiz Homem da Sil- 
va, commendador de Freiria de Evora, e de 
D. Ignez de Castro. 

Castilho da Cunha (Luiz de). Aleaide-mór 
de Alemquer, e commendador de S. Bartholomeu 
da Covilhã na ordem de Christo. Era filho de 
João Castilho, o Velho, e de sua primeira mulher, 
D. Maria da Cunha. Casou com D. Maria Perei- 
ra (ou D. Francisca), filha de Joño Pestana, ou 
João Pestana Pereira, e de D. Violante Pessa- 
nha. Foi um ousado militar, como eonfirmam as 
cireumstancias da sua morte. Acompanhou D. Se- 
bastião na segunda jornada a Africa, e ali se dis- 
tinguiu pela sua vaientia e bravura, suecum- 
bindo na batalha d'Aleacer Kibir, como se lé no 
capitulo vı, pag. 69, da Jornada d'Africa, de Je- 
ronymo de Mendonça. 

Castilho e Noronha (Bernardo Chrispiniano 
de). Doutor na facnldade de Canones pela Uni- 
versidade de Coimbra. Era filho de Autoniv Bar- 
reto de Castilho. Serviu algum tempo de ouvidor, 
e depois de conservador na referida Universida- 
de; foi tambem provedor na villa de Torres Ve- 
dras, pelos annos, de 1786, e fal. em lisboa 
em 1790. 

Castinçal. Pov. na freg. de S. Paio de Fari- 
| nha Podre, cone. de Penacova, distr. de Coimbra. 

Castinheira. Povoações nas freguezias: S. Pe- 
dro, de Merufe, conc. de Monsão, distr. de Vian- 
na do Castello. | S. Thiago, de Moqnim, conc. 
de V. N. de Famalicão, distr. de Braga. || S. Bar- 
tholomeu, de Villa Cova, cone. de Fafe, do mes- 
mo distrieto. 
| Castinheirinho. Povoações nas freguezias: 

Santa Maria, de Pindello, conc. de Oliveira de 
Azemeis, distr. de Aveiro. | Santa Enlalia, de 
Venade, cone. de Carminha, distr. de Vianna do 
Castello. 

Castinheiro. Povoações nas freguezias: 5. 
Thiago, de Christello, conc. de Caminha, distr. 
de Vianna do Castello || S. Mamede, de Madal, 
cone. de Oliveira de Azemeis, distr. de Aveiro. 

Castinheiro Redondo. Pov. na freg. do Sal- 
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vador e conc. de Villa Pouea de Aguiar, distr. 
de Villa Real. 

Castorigo Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Pegarinhos, cone. de Alijó, distr. de Villa Real. 

Castrellos. Pov. e freg. de S. João Baptista, 
da prov. de Traz-os-Montes, conc., eom., distr. e 
bisp. de Braganca; 477 hab. e 106 fog. Tem cai- 
xa post. À pov. dista 13 k. da séde do cone. e 
está sitnada n'um valle, por onde passa o rio Ba- 
ceiro. E’ muito antiga, polis já existia no tempo 
dos godos, e provavelmente no tempo dos roma- 
nos. No seculo x era denominada villa, porque 
no anno de 988 doou Munio Gonçalves ao mos- 
teiro de lorvão a sexta parte da villa de Cas- 
trello. D. Attonso |V deu-lhe foral em lixtremoz, 
a 29 de julho de 1325. O reitor de Quintella de 
Vinhaes apresentava o eura. Pertence à 6.º div. 
mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 10, com a 
séde em Mirandela. 

Castro. Familia muito nobre em Portugal e 
Castella. D. Ruy de Castro, rico-homem de el-rei 
D. Afonso VII, chamado o Imperador, foi a pri- 
meira pessoa que usou do appellido de Castro, 
que tomou da villa de Castro Neres, de que era 
senhor. D. Pedro Fernandes de Castro, conlrecido 
pelo da Guerra, foi o primeiro que veiu a Portu- 
gal, no tempo de I). Alfonso IV. Os seus deseen- 
dentes usam das armas com alguma differença, 
porque os que procedem de D. Alvaro Pires de 
Castro, seu neto, trazem em eampo de ouro treze 
arrucllas de azul em tres palas; o timbre é um 
meio leão «de ouro com sete arruellas no peito. 
Os que descendem de P. Alvaro Pires de Castro, 
seu filho, e irmão de D. Ignez de Castro, que foi 
e primeiro condestavel d'este reino, trazem em 
campo vermeiho seis arrnellas brancas em dnas pa- 
las; timbre um caranguejo de prata realçada, e 
azulcjado de azul com os dentes grandes pega- 
dos em uma truta. Os descendentes de D. Alvaro 
de Castro, filho do vice-rei da India D. João de 
Castro, trazem por timbre nas seis arruellas a ro- 
da de navalhas de Santa Catharina, em memoria 
de que, na jornada que fez ao mar Roxo com D. 
Estevão da Gama, este o armou cavalleiro á vista 
do monte Sinai, onde por obra dos anjos fêram 
collocadas as reliquias de Santa Catharina mar- 
tyr. Aos filhos do opulento Antão Vaz de Castro 
deu o rei D. Sebastião a sua quinta de Rio de 
Saeavem por solar, e, passando elles então a de- 
nominar-se Castros do Rio, tiveram por armas 
em campo de prata duas faxas de agua ondeada 
entre nove arruellas de vermelho; o timbre é meio 
cavallo marinho castanho saindo d'uma onda de 
agua. 

Castro (Padre Affonso de), Jesuita, natural de 
Lisboa. Foi um dos muitos portuguezes que se 
deixaram arrastar por uma verdadeira fascina- 
ção a entrar na Companhia de Jesus. Professou, 
partindo em seguida para as missões do Oriente, 
que era o seu maior desejo. Em Gôa foi recebido 
pelo proprio S. Francisco Xavier. Missionou nas 
ilhas Molucas, e principalmente em Ternate, uma 
d'estas ilhas, onde o sultão o mandon prender e 
martyrisar em 12 de janeiro de 1558. Escreveu 
varias cartas ao padre Simão Rodrigues de Aze- 
vedo, dando conta das snas missões, das quaes 
algumas estão impressas. 

Castro (Afonso de). Moço fidalgo com exerci- 
cio na Casa Real, governador civil de'varios dis- 
trictos, governador de Timor, deputado, jornalis- 
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ta. ete. N. em Lamego a 11 de janeiro de 1824, 
fal. em Leiria em 1885. Era filho de Joaquim de 
Castro da Fonseca e Sousa. Estudou no Collegio 
Militar, eujo eurso terminou em 1842. Seguindo 
a earreira militar, assentou praça em infantaria 
n.º 16, e matriculon-se nos 2.º e 3.º annos da Es- 
cola Polytechnica. Em 1845 foi promovido a al- 
feres para caçadores n.º 3, em seguida partiu 
para Bragança, onde serviu até 1846, anno em 
que tentou voltar a Lisboa para continuar os es- 
tudos. Chegando, porém, ao Porto, quando estava 
para embarear, rebentou o movimento politico 
de 9 de outubro que elle seguiu, contra o gover- 
no da capital. Foi então nomeado ajudante d'or- 
deus do ministro da guerra da junta suprema, 
que dominava o paiz em nome dos principios da 
liberdade. Era já tão reconhecida a sua intelli- 
geneia e o seu prestimo, que a junta, apezar de 
Affonso de Castro ser ainda muito novo, o enear- 
regou de importantes commissões, que desempe- 
nhou com o maior zelo e valor. Affonso de Castro 
estava com o official de engenheiros Gandra, en- 
carregado da defeza da Douro nas alturas de 
Avintes, quando o general Concha avançou com 
o seu exercito sobre as linhas do Porto. Mais 
tarde, recolhendo á eidade, foi enviado por ve- 
zes ac campo hespanhol como parlamentario, e 
foi ainda elle o escolhido para portador da cou- 
venção de Gramido, que o gencral Concha e o 
coronel Wild assignaram com o marquez de Lou- 
lé, a 28 de junho de 1847, com que terminou a 
campanha da Maria da Fonte. Affonso de Castro 
retirou-se então para Canavezes, À quinta de seu 
irmão Macario de Castro, onde se demorou até 
prineipios de 1851, epoca em que partiu para 
Coimbra, junto de seu outro irmão, Henrique de 
Castro, que estava cursando a Universidade. 
N'este anno passou por aquella cidade o marechal 
duque de Saldanha com as suas forças revolucia- 
nadas, e Affonso de Castro, tão depressa sairam 
a campo os setembristas, foi offerecer a sua es- 
pada ao marechal, que immediatamente lhe deu 
collocação em eaçadores n.º 2. N'aquelle corpo 
era muito mal visto, como acontecia em geral 
com todos os ofliciaes pertencentes á junta do 
Porto, e por esse motivo, na contra-revolução do 
Castello, que não foi ávante, ia até sendo victi- 
ma dos sargentos. Promovido a tenente com a an- 
tiguidade de 29 de abril de 1851, teve a infelici- 
dade de ser passado á disponibilidade, pelas in- 
formações que deram a seu respeito, como libe- 
ral euthusiasta; não tardou, comtudo, que tivesse 
nova collocação em caçadores n.º 2, e fósse tam- 
bem nomeado para servir no commando em chefe 
do exercito. Dedicou-se então 4 vida jornalistica; 
collaborou em diversos jornaes, sendo um dos re- 
daetores effectivos da Esperança, oude escreveu 
até ao ultimo numero publicado. Fundou o Arau- 
to, com Teixeira de Vasconcellos, que se publi- 
cou em substituição da Esperança. Foi eleito de- 
putado por Timor em 1854, e fez parte do corpo 
legislativo até fins de 15.8. N'essa data teve a 
nomeação de governador d'aquella localidade, 
mas tendo sido tambem nomeado secretario da 
negociação diplomatica com os Paizes Baixos, 
sobre a delimitação do territorio na ilha de 5. 
Thomé, negociação tratada por Fontes Pereira 
de Mello, só pôde tomar posse do seu novo ear- 
go depois de terminada esta pendencia, e assim 
partiu para Timor a 29 de maio de 1859. Demo- 
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rou-se n'esta possessão até abril de 1863, sendo 
sempre muito considerado ; fez valiosos inelhora- 
mentos, cntre os quaes se conta a grande anima- 
ção á cultura do café. Voltando a Portugal, Affon- 
so de Castro esereveu varios artigos sobre via- 
geus pelas Molucas, Celebes, Java e interior de 
“Timor, e a pedido do ministro da marinha, ficou 
servindo n'aquelle ministerio. Organisando-se o 
serviço dos faroes, foi nomeado chefe da respe- 
ctiva repartição, cm que se conservou até ser 
transferido como sub-chefe para a repartição mi- 
litar do ultramar. Em agosto de 1365 saiu eleito 
deputado por Moimenta da Beira, sendo a cama- 
ra dissolvida em 1868. No referido anno de 1865 
easou com D. Virginia Cañete y Moral, filha de 
D. Nicasio Cañete y Moral, consul geral de Hes- 
panha em Lisboa. Em maio de 1879 foi nomeado 
governador eivil da ilha da Madeira, cargo que 
exercen apenas oito dias, por causa da revolta 
de Lisboa, de i19 do mesmo mez e anno, em que 
o dugne de Saldanha se tornou depositario de to- 
das as pastas, formando depois o gabinete a que 
presidiu. Em seguida, Afonso de Castro refor- 
mou-se no posto de tencnte-coroncl, e partiu em 
fevereiro de 1874 para Lagos com a sua familia, 
indo residir n'uma das propriedades do seu so- 
gro. Em 1817 tornou a ser uomeado governador 
civil da Madeira, onde esteve até junho de 1879, 
voltaudo depois para Lagos. Em abril de 1581 
foi nomeado governador civil de Angra do He- 
roismo, cargo que exerceu até 1833, retirando-se 
novameute para Lagos, por motivo de doença, 
sendo depois transferido para o districto de Lei- 
ria, oude a morte o surprehendeu. Além de mui- 
tos artigos e folhetins publicados em diversos 
jornaes, escreveu em fraucez: Une rebellion à Ti- 
mor, Batavia, 1869; este opusculo tambem foi pu- 
blicado no jornal da Socicdade de Sciencias e 
Artes, da referida cidade. Escreveu ainda: Me- 
moria sobre Timor, que saiu tambem em francez 
no referido jornal, e uma parte em portuguez, nos 
zinnaes do conselho ultramarino: As possessões por- 
tuguezas na Oceania, Lisboa, 1567. Esta ohra foi 
mandada imprimir a expensas do governo. Publi- 
cou tambem diversos artigos descriptivos de via- 
geus na Caseta de Portugal e na Gazeta das fa- 
bricas. Affonso de Castro ecra membro da Socie- 
dade de Seiencias e Artes de Batavia, socio cor- 
respoudente da Sociedade de Geographia de Lis- 
boa, membro do Instituto Vasco da Gama, de 
(Gôa; tiuha a carta de conselho e as seguintes 
houras: cavalleiro da ordem de Aviz, conmenda- 


dor da de Christo, de Izabel a Catholica, de Hes- 
panha, de Leopoldo da Belgica, do Leão dos 


Paizes Baixos; o ofhicialato de S. Mauricio e de 
S. Lazaro, de Italia, c as medalhas de prata de 
valor militar e bons serviços, e a de Timor. 
Castro (Fr. Agostinho de). Religioso da ordem 
dos eremitas de Santo Agostinho, arcebispo de 
Braga, ete. N. a 16 de outubro de 1537, fal a 25 
de novembro de 1609. Clamava-se no seculo Pe- 
dro de Castro, e era filho de D. Feruando de Cas- 
tro, goveruador da Casa do Civel e de sua mu- 
lier, D. Maria Ayala, filha do conde de Mousan- 
to. Estudou humanidades em Coimbra, e queren- 
do eutrar na ordem de S. Francisco, foi rejeita- 
do, porque o acharam muito fraco para supportar 
os rigores do elaustro, Professou então nos ere- 
mitas de Sauto Agostinho, deixando o nome de 
Pedro, e tomando o do patriareha da sua ordem, 
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em abril dc 1555. Rapidamente subiu a exercer 
os cargos prineipaes, até que foi enviadoa Roma 
como definidor para assistir ao capitulo geral, e 
n'esse eapitulo deu provas de tauta competencia 
que o encarregaram de reformar os estatutos da or- 
dem, e o papa Gregorio XII nomeou-o visitador 
e reformador dos conventos da ordem na Alema- 
nha. Ali soube grangear as boas graças do impe- 
rador Rodolfo II, que © nomeou seu prégador, e 
de seu cunhado Filippe de Hespanlha, que o in- 
cumbin dc pacificar as discordias dos conventos 
d'essa mesma ordem no Aragão, e depois, como 
Já estivesse senhor de Portugal, o nomeou aree- 
bispo de Braga, cm cuja dignidade primacia) foi 
sagrado no mosteiro de N. 8.º da Graça, pelo ar- 
cebispo de Lisboa, D. Miguel de Castro, em 3 de 
janeiro de 1589. Prestou muitos serviços no sen 
arcebispado, em que alcançou as geraes sympa- 
thias. Foi elle o primeiro que mandou pintar a 
oleo os retratos dos seus antecessores, destinando 
uma sala do paço arehiepiscopal para os collo- 
car, eserevendo um catalogo d'esses arcebispos, 
que ficou em manuscripto, assim como ficaram 
tambem a historia da sua viagem à Allemanha, 
e um Registro da provincia em que dava provas 
de grande erudição e sagaz investigação das au- 
tiguidades da sua provincia ecclesiastica. Fun- 
dou em Braga um convento da ordem de Santo 
Agostinho, euja pedra fundamental foi lançada a 
3 de julho de 1596, o qual dotou com 6005000 
réis. D. Pr. Agostinho de Castro era tambem um 
musico apreciado, e compoz um livro de Missas, 
que deixou por imprimir, ¢ outras obras musicacs. 
Escreveu o seguinte, que ficou em manuscripto: 
Epitome verum ad Statum Ecclesie Bracharenais, 
ete; Constituições do Arcebispo de Braga. A sua 
biograplhia feì cseripta por um dos sens sueces- 
sores, o arcebispo 1). Rodrigo da Cunha. 
Castro (D. Fr. Alvaro dc). Religioso da ordem 
da “Trindade, confessor d'el-rei D. Pedro 1, ete- 
Não se sabe a data do nascimento, mas parece 
que fôsse em 1327 ou 1328; fal. em Cintra a 15 
de abril de 1418. Era filho de D. Alvaro Pires de 
Castro, coude de Arraiollos e primeiro condesta- 
vcl de Portugal, e de sua mulker, D. Maria Pon 
ce, filha do rico-homem D. Pedro Ponce. Sentindo 
desde creança uma decidida vocação para a vi- 
da ecelesiastica, profzsson no convento da Trin- 
dade de Lisboa em 1344; frequentou a Universi- 
dade, estabelecida então n'esta cidade, e gran- 
geaudo grande fama pelo seu talento e virtudes, 
D. Pedro o nomeou prégador da sua eapella real, 
seu confessor e conselheiro. Depois do falleci 
mento do monarcha, couservou o mesmo valimen- 
to na córte, e el-rei ID. Fernando o nomeou em 
1355 reformador da ordem militar de Aviz por 
um breve de Innocencio VI. Viveu durante 30 
annos no convento de Lisboa, passando depois 
com alguns religiosos para a serra de Ciutra em 
1374, sendo o principal iustitnidor da vida de 
anachoreta, que 4 semelhança das Thebaidas, 
continnaram com elle por alguns annos os seus 
companheiros u'aquelle deserto, divididos em er- 
midas, emquauto se não construiu o convento, 
Recusou-se sempre a exercer cargos e diguidades 
para que fôra chamado por vezes, recusando até 
a mitra de Lisboa. Sómente o que se viu obriga- 
do a acceitar, por obediencia, foi o cargo de mi- 
bistro do convento de Santarem, para que fora 
eleito em 1398, qnando pela reforma se manda- 
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rau unir os seus religiosos em fórma regular de 


commuuidade; porém, logo que acabou, retirou-se . 


ao sen retiro, onde falleceu tendo aproximada- 
mente 90 annos de edade. 

Castro (D. Alvaro de). Capitão-mór do mar 
da Iudia. Era o filho mais velho de D. João de Cas- 
tro, vice-rei da Índia. Quando seu pac partiu para 
a [udia, com 1). Garcia de Noronha, ainda como 
simples soldado D. Alvaro acompanhou-o, con- 
tando apenas 13 annos de edade. A' vista do 
monte Sinai foi D. Alvaro armado cavalleiro, em 
1541, por D. listevão da Gama. Mais tarde D. 
João de Castro voltou À Iudia, já como goverua- 
dor; seu filho acompanlou-o tambem, evideneian- 
do d'um modo brilhante toda a energia c toda a 
lcroicidade do seu animo. Nas empresas mais 
arrojadas e difliceis era o primeiro a salieutar-se, 
e tantos e tão assigualados fôram os seus servi- 
ços à patria, que o rci lhe fez mercê da patente 
de capitão-mór do mar da Índia. D. João de Cas- 
tro, quando estava para morrer, pediua D. Alva- 
ro que, se algum premio houvesse de receber por 
serviços proprios e pelos de seu pae, fundasse ua 
serra de Cintra um convento destinado a recole- 
tos franciscanos. Ð. Alvaro não se esqueceu da 
recommendação paterna, e indo a Roma como 
embaixador no tempo d'el-rei D. Sebastião, sol- 
licitou do pontifie» Pio IV um breve para o altar 
do convento, que já tinha mandado edificar, cou- 
cedendo indulgencia plenaria à todos quantos pe- 
rante clle orassem pelas necessidades maiores da 
egreja, e particularmente pela alma de D. Joño 
de Castro. D. Alvaro, por quem D. Sebastião pro- 
fessava grande estima e consideração, foi conse- 
Ehciro de Estado e védor da fazenda. Pois ape- 
zar de ter exercido estes elevados cargos, mor- 
reu pobre como seu pac. Casou com D. Anna de 
Athaide, filha de D. Luiz de Castro, senhor da 
casa de Monsanto, e teve um filho natural, que 
se chamou D. João de Castro, como seu avó. V. 
Castro (D. João de). 

Castro (André Antonio de). Medico, aleaide- 
mór da Villa d'Ourem, ete. N. em Villa Viçosa, 
fal. em Lisboa em 1642. Era filo do medico Dio- 
go de Castro, c neto de André de Castro, lente 
de Vespera na Universidade de Coimbra, sendo 
todos medicos da Casa dos duques de Bragança. 
O avó foi o primeiro que exercen este cargo, se- 
guiu-se depois seu pae. Audré Antonio de Cas- 
tro entrou como creado para a Casa de Bragan- 
ça em 1586, e apezar de lhe repugnar o estudo 
da medicina, applicou-se a elle por insinuação do 
duque D. Theodosio U, e tornou-se tão afa- 
mado medico que o duque D. Joño, depois D. 
João IV, rei de Portugal, uão sómente o nomeou 
seu physico- -mór, como lhe deu aleaidaria-mór da 
villa de Ourem e a commenda de Monte Alegre 
ua ordem de Christo. Depois da acelamação ı de 
novo monarcha, acomparhou-o à Lisboa. Na cârte 
adquirira grande fama, confirmada por tres livros 
em latim, que escreveu e publicou em 1636, sen- 
do um d'elles um tratado sobre a qualidade dos 
alimentos. Deixon em manuscripto tres tratados 
sobre varias materias, que não chegou a impri- 
mir, por a morte o ter surprehendido. 

Castro (Antonio de). Igualmente erudito nas 
letras humanas como uo idioma latino, a cuja la- 
boriosa industria sc deve a publicação das obras 
do celebre Cataldo Siculo, que de Bolonha foi 
chamado por D. João II para instruir uas huma- | 
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unidades seu filho natural D. Jorge, merecendo 
considerações particulares tanto d'aquelle mo- 
narcha, como do seu successor, el-rei D. Manuel, 
pelo espaço de 1U annos. O compilador das obras 
de Cataldo, dedicou-as à infanta D. Maria, irmã 
de D. João HI. Antouio de Castro, além do pro- 
logo e da vida do antor, escriptos em latim, am- 
pliou as obras com muitas notas elueidativas. À 
publicação fez se em Lisboa, em 1509; sairam 
segunda vez ro tomo vi das Provas da Ilistoria 
Gencalogiea da Casa keal, Lisboa, 1148. 

Castro (.lntonio de). Mathematico. Foi profes- 
sor do duque de Bragança D. Theodosio E, e 
para uso do seu illustre discipulo esereveu em 
1589 um Tratado dos prineiípios da Geometria e 
Geographia, que ficou manuseripto. 

Castro (Padre Antonio de). Da Congregação 
do Oratorio de Lisboa, para oude entrou a 15 de 
agosto de 1777, e saiu a 22 de dezeinbro de 1795. 
N. em Lisboa a 14 de maio de 1762, fal. na mes- 
ma cidade em 1849. Exerceu durante muitos an- 
nos q cargo de comuissario dos estudos, do qual 
foi privado em 1834 por motivos politicos. Era 
tido como homem instruido e bom latino. Esere- 
vcu: Biblia da infancia, ou historia resumida do 
velho e novo Testamento, referida a meninos de 
oito a doze annos, pelo Abbade Noirlieu, e tradu- 
zida do francez, 9 tomos, parece ter havido mais 
edições, mas só conhecemos a data da 2.º, que é 
de 1842; Logica, ou reflexões sobre as principaes 
operações do espirito, por Dumersais, traduzidas 
em portnguez por wyg, Lisboa, 1801; Obras elemen- 
tares de Philosophia racional, compostas em fran- 
cez pelo Abbade de Condillae, e trasladadas em 
linguagem portugueza, tomo I, que tem a Logica, 
Lisboa, 1801. Seguudo consta, o padre Antonio 
de Carvalho forneceu correcções e additamentos 
para a 5.º edição do Diecionario Portuguez, de 
Moracs. 

Castro (.lntonio Carlos de). Fidalgo da Casa 
Real, commncudador da ordem de Cliristo. N. em 
Lisboa em março de 1651; iguora-se a data do 
fallecimento. lira filho de Sebastião de Castro 
Caldas, commendador da ordem de Christo, go- 
vernador do Rio de Janeiro e de Pernambuco, e 
de D. Antonia Thomazia de Mirauda e Vargas. 
Foi coronel de cavallaria desde muito novo, e 
serviu com a maior bravura na guerra da suc- 
cessão de a principalmeute na batalha 
de Almanza, a 25 de abril de 1707, em que tanto 
se distinguiu, que mereceu ser elogiado pelo ge- 
ueral, o conde d'Atalaia, D. Pedro Manuel de Ta- 
vora. Dedicando-sc muito ao estudo da Gencalo- 
gia, escreveu um livro, que ficou manuseripto, in- 
titulado: Familias da provineia do Minho, d'onde 
procedem seus progenitores. 

Gastro (Padre Antonio Thomé de). Abbade de 
Santo André do Sobrado. N. em 1823, fal. em 
1395. Era filho de abastados lavradores. Frequen- 
tou com distineção o curso theologico do Paço 
episcopal do Porto, ordenando-se em 1849, cou- 
tando 26 annos de edade. Em 1851 foi capellão 
do marquez de Terena, leecionando ao mesmo 
tempo gratuitamente instr ucção primaria, e al- 
| gumas disciplinas de instrueção secundaria. Em 

agosto do referido anuo de 1851 foi apresentado 
na egreja de S. Vicente de Alfena, cone. de Val- 
longo. Em 1863 foi um dos 35 concorrentes à egre- 
ja de Santo André de Sobrado, supplantando com 
| o seu brilhante coneurso todos os outros opposi- 
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tores. Ainda se conservava n'essa abbadia quan- 
do falleceu. Quando em 1893, pouco mais ou me- 
nos, Sua Magestade El-Rei Nenhor D. Carlos 
assistiu aos exercicios militares de Vallongo, o 
abbade de Santo André do Sobrado teve a honra 
de o hospedar em sua casa. 

Castro (D. Fr. Antonio de S. José e). Religio- 
so da ordem de S. Bruno, bispo do Porto, etc. N. 
nos fins da primeira metade do seculo xv111, fal. 
em Marvilla em 1814. Era filho natural da casa 
dos condes de Rezende. Professou no convento 
da Cartuxa de Laveiras. Em 1793, o governo 
de D. Maria I, na mesma occasião em que no- 
meava arcebispo de Braga D. Fr. Caetano Bran- 
dio, e bispo do Rio de Janeiro D. José Joaquim 
Mascarenhas Castello Branco, dois prelados civi- 
lisadores e illustrados, nomeava D. Antonio de 
S. José e Castro bispo do Porto, mas o seu cara- 
cter e orientação eram bem differentes dos 
d'aquelles distinctos varões. Tinham passado 
nove annos que governava a diocese do Porto, 
quando entrou em Portugal o exercito de Junot, 
e o que se torna muito singular, é que os france- 
zes fòram acolhidos pelo homem que devia scr 
depois o seu figadal inimigo, como enviados do 
céo, sendo os soldados do imperador designados 
aos portuenses numa pastoral, como exemplos 
verdadeiros de piedade christã e de santa mora- 
lidade. E" que então ainda durava a boa harmo- 
uia entre Napoleão e a Santa Sé, e Junot não 
obrigara o elero e as egrejas a pagarem às tro- 
pas de occupação uma verdadeira contribuição 
forçada. Por isso, quando se revelou a tyrannia 
e a prepotencia do general francez, D. Antonio 
mudou de idéas, e logo que a revolução rebentou 
no Porto, collocon-se à sua frente, sendo eleito 
presidente da junta provisional do governo. De- 
sembarcaram, no entretanto, os inglezes, ganha- 
ram a batalha do Vimeiro, e assignou-se a con- 
venção de Cintra. O bispo do Porto, juntamente 


com seu irmão, o principal Castro, quiz fazer par- 
te da regencia que os inglezes estabeleceram | 


em Lisboa, mas sir Arthur Wellesley restringiu- 
se unicamente a estabelecer o governo da regen- 
cia que a córte deixara, quaudo partiu para o 
Rio de Janeiro. O prelado continuou na sua dio- 
cese, mas em 1803 reassumiu o governo, para 


defender o Porto contra a terceira invasão dos | 


francezes. O bispo tornara-se muito popular, por- 
que acariciava as paixões vingativas e sangui- 
narias da populaça, deixando-a expandir-se Á 
vontade. Póde dizer-se que não governou o Por- 
to, mas que presidiu à anarchia que por toda a 
parte se tornara desenfreada. O bispo ainda 
teve, comtudo, bastante bom senso para salvar o 
general Foy dos furores da populaça, que viera 
enviado por Soult, como parlamentario, e que o 
poro queria fazer em pedaços. O bispo salvon-o, 
mettendo-o na cadeia. Quando começou o ataque 
dos francezes, tratou immediatamente de pôr-se 
a salvo, passando para o sul do rio, e evitando 
assim o achar-se envolto na tremenda catastro- 
phe da ponte. Apezar d'uma prompta fuga, a 
córte do Rio de Janciro, tendo em conta os seus 
serviços, nomtou-o pouco depois patriarcha de 
Lisboa, nomeação que nunca foi confirmada pela 
córte de Roma, que dizia não poder conferir o 
barrete eardinalicio a um bastardo. Em compen- 
sação a referida côrte o nomcou para preencher 
uma das vagas que se tinham dado na regencia 
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de Portugal, accentuando assim com essa nomea- 
cão o caraeter intolerante, perseguidor e reaccio- 
nario d'essa regencia. D. Antonio falleceu no 
palacio da Mitra, em Marvilla, e o seu cadaver 
foi trasladado para o convento da Cartuxa de 
Laveiras. 

Castro (Antonio Lobo Correia de). Religioso 
da ordem de S. Jeronymo, bacharcl em Direito 
pela Universidade de Coimbra, prégador, etc. 
N. em Chaves a 20 de outubro de 15U4, tal. em 
Coimbra a 25 de junho de 1864. Era filho natu- 
val de Lopo Correia de Castro e de Maria Julia. 
Foi educado no seminario dos orphiãos de S. Cae- 
tano, em Braga, onde estudou os primeiros rudi- 
mentos, seguindo depois no seminario archiepis- 
copal os estudos proprios para a vida ccclesias- 
tica a que se destinara. Professou no convento 
de S. Marcos, proximo de Coimbra, e pela extine- 
ção das ordens religiosas em 1834, ficando no 
estado de egresso, frequentou em Coimbra a fa- 
culdade de Direito em que tomou o grau de ba- 
charel. Foi nomeado chantre da Universidade e 
conego da Sé Patriarchal. Publicou o seguinte: 
Sermão do anniversario da abertura do hospital 
da Santa Casa da Misericordia da villa de Pi- 
gueira da Foz do Mondego, feito e recitado por 
Antonio Lopo Correia de Castro, monge de S. Je- 
ronymo, e estudante matriculado na Universidade 
de Coimbra no dia 25 de março de 1848, Coimbra, 
1848; Oração de acção de graças por occasiño du 
definição dogmatica da imndeulada Conceição de 
Maria Santissima, recitada na egreia episcopal 
de S. João de Almedina, Coimbra, 1855; Oração 
funebre de S. M. I. o Senhor D. Pedro de Alcan- 
tara, duque de Bragança, feita e prégada gratui- 
tamente no real templo de N. S^ da Lapa, Coim- 
bra, 1851; Sermão de acção de graças pelo nasci- 
mento de um filho do ex.™ sr. dr. João Leal da 
Gama Araujo e Vasconcellos, antigo magistrado, 
e fidalgo da Casa Real, natural da villa d Espi- 
nhal, casado com a ex.™ gra D. Maria José de 
Alarcão Osorio de Velasques Sarmento, da mesma 
villa, Coimbra, 1353; Panegyrico de S. Thomaz, 
arcebispo primaz de Cantuaria, feito e prégado 
na Louzã, Coimbra, 1353; Oração funebre nas exe- 
quias do ill.mo e ex.mº gr, dr. João Leal da Gama, 
etc., oferecido a sua esposa, ete., Coimbra, 1553; 
Oração funebre à muito alta e poderosa rainha a 
senhora D. Maria II, recitada no real templo de 
Santa Cruz, ete., Coimbra, 1854; Apontamentos 
biographicos do ex.mº sr. Francisco sintonio Fer- 
nandes da Silva Ferrão, ete., Coimbra, 1854; O 
padre perante o seculo, Coimbra, 1353; Oração a 
N. Sa da Boa-morte, feita e prégada na Sé Ca- 
thedral de Coimbra, oferecida e dedicada a seu 
tio o ex.™ gr. Bernardo Doutel de Almeida, harão 
da Portella, cte , Connbra, 1857. Este sermão foi 
assmnpto de graves reparos quanto à doutrina, 
que se jnlgou pouco orthodoxa, e deu origem a 
que o dr. Francisco de Arantes, deão da mesma 
Sé, publicasse anonymo um opusculo com o titulo 
de: Breves reflexões ácerca do Sermão prégado na 
Sé de Coimbra, na jestividade da Senhora da 
Boa-morte, na segunda dominga de Agosto de 19557. 
O padre Castro nunca respondeu a estas Peile- 
xões, pelo contrario, n'um artigo inserto no Tri- 
buno popular, procurou attenuar o mau efleito que 
o sermão produzira, desculpando-se com a ingenui- 
dade das suas intenções, etc. Diz-se, que o bispo- 
conde, depois cardeal patriarcha de Lisboa, D. 
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Manuel Bento Rodrigues, nomeara uma commis- 
são de theologos para examinarem a doutrina do 
sermão, e segundo o parecer apresentado pela 
cominissão, o padre Castro fôra chamado ao paço 
episcopal e reprehendido, suspeitando-se que 
fôsse consequencia d'esta entrevista o artigo pu- 
blicado no Tribuno popular. 

Castro (Antonio Urbano Monteiro de). V. Mon- 
teiro de Castro. 

Castro (Antonio Urbano Pereira de). V. Pe- 
reira de Castro. 

Castro (Arthur Urbano Monteiro de). V. Mon- 
teiro de Castro. 

Castro ( Bernardino de 


Freire Figueiredo 


Abreu). N. em Nogueira do Cravo, do cone. de | 


Olivcira do Hospital, fal. cın Mossamedes, cuja 
colonia fundou. Perteneia a uma distincta familia 
da Beira. Era estudante de Coimbra, quando 
levado pelos prineipios e sentimentos de sua fa- 
milia, se alistou nos voluntarios realistas, se- 
guindo o partido de D. Miguel, e fazendo toda a 
campanha ás ordens d'um seu proximo parente 
general das armas da provincia. Depois da eon- 
venção de Evora Monte continuou ainda eom 
obstinação a gucrra de partidistas de que resul- 
tou scr o seu nome incluido nas listas da pros- 
cripção. Acabada finalmente a campanha pela 
extincção de todos os bandos dispersos de parti- 
darios, refugiou-se cm Lisboa, onde se conservou 
desde 1837 até 1839, eollaborando na redacção 
do Portugal Velho, orgão do seu partido. Em 1839 
partin para Pernambuco, onde estabeleceu um 
collegio de educação, empregando-se tambem 
em trabalhos litterarios, redigindo um jornal, em 
que sempre defendeu os interesses dos portugue- 
zes, que começavam a ser inaltrados pelos brazi- 
leiros. Em 1850, vendo-se perseguido por causa 
da parte muito activa que tomara na defeza dos 
sens patricios, saiu do Brazil, abandonando to- 
dos os interesses, que então já lhe dava um en- 
genho de assucar eom que começava a fazer for- 
tuna. Levado pelo seu genio emprehendedor e 
audacioso, decidiu-se a fundar uma colonia na 
Africa portugueza, e de aeeordo com o nosso 
governo, conduziu a Mossamedes na galera Ten- 
tativa feliz, acompanhada pelo briguc de guerra 
Douro, mais de 300 colonos, com que se deu prin- 
cipio ao nosso estabelecimento n'aquelle ponto, 
até então abandonado. E’ portanto a Bernardino 
de Figueiredo Abreu Castro que Portugal deve 
a eolonia de Mossamedes, que fórma hoje um dis- 
tricto importante. Firme e constante nos princi- 
pios por que expozera a vida e perdera a sua car- 
reira,cra, no entretanto tolerante e apreciador das 








conquistas liberaes. Homem illustrado e de bom 
conselho foi sempre ouvido com attenção o seu | 
voto nas cousas da colonia, de que cra eonside- 
rado como o patriarcha; e sabendo ajudar todos 
os que conduzira à Africa a fazer fortuna, só 
para si não conseguiu cousa alguma, apezar do 
poderoso auxilio que por vezes lhe prestou o go- 
verno, quando a sua fazenda nos Caralleiros era 
atacada e destruida pelas guerras do gentio. 
Morreu pobre, porque sempre descuidoso da ri- 
queza c bom de coração, repartia o que tinha 
com outros mais pobres do que elle, c a sua casa 
aberta e franca era asylo de toda a gente. Em- 
quanto cstevc no Brazil, escreveu: Ilistoria ge- 
ral; tomo 1, Historia sagrada, ou resumo historico 
do antigo testamento, 1843; Compendio elementar | 
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de Chronologia, 1815. Esta collecção de compen- 
dios elementares mereceu a approvação do Ins- 
tituto listorico-Gcographico do Brazil. Escre- 
veu mais: Nossa Senhora dos Guararapes, roman- 
ee historieo deseriptivo, moral e critico, Pernam- 
buco, 1847. 

Gastro (P. Braz de). Era filho de D. Rodrigo 
de Castro, e de D. Anna de Eça. Foi governador 
de Macau, por nomeação do anno de 1649, sendo 
n'esse mesno anno transferido para Paço de Dan- 
gim, e nomeado conselheiro de Estado da India, 
onde adquiriu fama de bom oflieial. Casou com 
D. Antonia da Silveira, filha de D. Franeisco da 
Silveira, capitão de Diu, e de sua mulher, D. Ce- 
cilia Henriques, filha de D. Jorge de Castello 
Branco, capitão-mór do Norte. Tinha um cara- 
cter turbulento e indiseiplinado. As suas quali- 
dades e defeitos desiguavam-p'o naturalmente å 
escolha dos faeciosos que, desde a revolução de 
1640 agitavam a India. Em 22 de outubro de 
1653 rebentou uma revolução tramada pela fidal- 
guia de Gôa, de que resultou ser deposto do go- 
verno o vice-rei D. Vasco de Mascarenhas, conde 
d"Obidos, preso no forte de N. 8.º do Cabo com 
sentinella à vista, e mandado depois para o rei- 
no. D. Braz de Castro assumiu arbitrariamente o 
governo, declarando mais tarde, n'mn ofhcio que 
mandou a el-rei, que acceitara só à força o cargo 
para que o povo o nomeara. O conde d'Obidos 
mostrara demasiada fraqueza; Mauucl de Masca- 
renlas Ilomemn offerceeu-lhe a sua espada e 400 
soidados de que dispunha, e elle tudo recusou, 
deixando-se prender, seguindo depois para o reino, 
onde foi muito mal rceebido. D. Braz de Cas- 
tro ainda governou perto de dois annos, fazendo 
um governo deploravel, porque tendo os hollan- 
dezes aproveitado estas discordias eivis para as- 
saltarem as terras portuguezas, D. Braz não teve 
força para os repellir, visto que, tendo elle pro- 
prio dado o exemplo da indisciplina, não podia 
contar com as tropas diseiplinadas, e ellas cffe- 
etivamente recusavam obedecer, chegando n'al- 
guns pontos a matar os ofticiaes que as comman- 
davam. Em agosto de 1655 ehegou o novo gover- 
dador, o conde de Sarzedas, que procedendo com 
energia, fomou posse do governo como se esti- 
vesse vago, c mandou prisioneiro para o reino o 
usurpador D. Braz, que não chegou a Lisboa, por 
ter falleeido em viagem n'esse mesmo anno de 
1655. Eserevcu: Apologia pelo conde d' Obidos, viee- 
rei da India. 

Castro (David de). Escriptor portuense con- 
temporaneo. Autor do livro O prodígio das sa- 
lus. 

Gastro (Diniz de). N. no logar da Arcosa, fre- 
guezia de S. Thiago de Beduido, cone. de Estar- 
reja, à 18 de outubro de 1826. Era filho do capi- 
tão de veteranos Domingos José de Castro e de 
sua mulher, D. Maria Emilia de Oliveira e Cas- 
tro. Destinado à vida ecelesiastica, seguiu os es- 
tudos de humanidades, porém, não se sentindo 
com vocação para o sacerdocio, trocou-o pela car- 
reira commercial e agricola. Residiu alguns an- 
nos na ilha de S. Thomé, dando n'aquella nossa 
colonia grande impulso À cultura do eaté e do 
cacau. Regressando a Portugal, voltou mais tar- 
de à ilha a cxerecr o logar de director interino 
da respectiva alfandega, para que foi nomeado 
por decreto de 11 de agosto de 1868, Sendo de- 
pois exonerado d'esta cominissão, fixou residen- 
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cia em Lisboa. Escreveu: Guia do agricultor da 
lha de S. Thomé aceomodado ao continente de Afri- 
ca occidental e oriental, Lisboa, 1867. 

Gastro (Diogo de). Cavalleiro professo da or- 
dem de Christo, medico, que viveu no seculo xv11. 
Era natural de Villa Viçosa, e filho de André de 
Castro, medico dos dugnes de Bragança, c lente 
de Medicina na Universidade de Coimbra. Diogo 


de Castro dedicou-se à mesma profissão, em que | 


se tornou muito afamado. Esereveu algumas poc- 
sias, que estão publicadas uo Parnaso de Villa 
Viçosa, de Franeisco de Moraes Sardinha. 

Castro (D. Diogo de). Coude de Basto V. este 
titulo. 

Castro (liugenio de). Poeta e prosador eou- 
temporaneo; professor de francez na escola in- 
Instrial Brotero, em Coimbra. Tem publicado: 
Jesus de Nazareth; Os Oaristos, (versos) 1.7 e 2º 
edição: Os sete dormentes, conto no Brinde do Dia- 
rio de Noticias de 1895; Sagramor, (poema); Teci 
(ralaor (tragedia); Saudades do eto, (poema); 
Constança (poema): As Horas; Poesias escolhidas, 
ete. 

Castro (Iisterão de). Jesuita; procurador ge- 
val da provineia da India. N. em Lisboa em 1573, 
fal. uo Porto a 12 de agosto de 1639. lira filho de 
Antonio Vidal de Vasconecllos, e de D. Maria de 
Castro. Iintrou na Conpanhia de Jesus, no colle- 
gio de Coimbra a 10 de agosto de 1589, tendo 16 
annos de edade. Ensinou letras humanas durante 
oito annos. Percorren diversas partes do reino em 
predicas apostolicas, e falleceu no collegio da sua 
ordem no Porto. Esereven um livro picdoso, que 
tem por titulo: Breve apparelho e modo facil para 
ajudar a bem morrer um christão, etc. Lisboa, 
1621. Houve muitas mais edições. 

Castro (Hzeqnicl de). Medico apreciado, que 
floresecu no seculo xvir. Era de origem judaica, 
c por isso teve de ir viver para longe da patria. 
hPixou a sua residencia em Verona, oude adqui- 
viu grande reputação, e imprimiu em 1672 e em 
1674 duas obras de medicina, uma intitulada 
Igris Lambens, e outra Amphitheatrum medieum. 

Gastro (Fr. Fernando de). Filho matural de 
D. Alvaro de Castro, e neto do vice vei da Índia 
D. João de Castro. Natnral de Lisboa. Professou 
ua ordem de S. Domingos, doutorou-se em Theo 
logia, e foi prior dos conventos da sua ordem em 
Amarante, Batalha e Coimbra. Foi encarregado 
ua côrte de Roma de varios assumptos velativos 
aos dominicanos, assumptos que tratou com o 
maior acerto. Regressou ao reino em 160f, e es- 
ereveu a vida de seu avô, cujo manuscripto ei- 
tregon a um padre da Companhia de Jesus, 
por alcunha o Categorico, que não chegou a im- 
primir-se. Fr. Fernando tambem havia prepara- 


do para a impressão um dos roteiros de D. João | 


de Castro. 

Castro (D. Fernando de). N. em Evora. Era 
filho de Gaspar de Castro. Segniu os estudos ne- 
cessarios para a carreira ecelesiastica, mas sen- 
tiudo-se com mais vocação para as armas, passou 
à India, foi nomeado capitão de Chaul, onde deu 
provas de verdadeira bravura. Em Baçaim fundou 
wn collegio de jesnitas. Voltando à patria em- 
pregou em trabalhos litterarios os nltimos dias 
da sua vida, mas não confiando bastante uo va- 
lor das suas obras, que no seu entender estavam 
miuda imperfeitas, estando para morrer em 156, 
pediu a seu irmão D. João de Castro, que as quei- 
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masse todas. A ordem foi fielmente executada, c 
no auto da fé apenas escaparam duas obras, que 
fiearam inannseriptas, um commentario theologi- 
co ao Genesis, c um tratado philosophico. Estes 
manuseriptos conservavam-se no collegio dos pa- 
dres jesuitas de Evora. 

Castro (J). Fernando de). Senhor de Ançã e 
de S. Lourenço do Bairro, aleaide-mór da Covi- 
lhã c governador da casa do infante D, Henrique, 
com quem foi a Tanger. Indo depois a Ceuta tra- 
tar do resgate do infante D. Fernando, ali fal- 
leceu em abril de 1441. Era neto do conde de 
Arraiollos e primeiro condestavel do reino, Al- 
varo Pires de Castro. 

Castro (D. Fernando de). Um dos filhos de D. 
João de Castro, vice-rei da India. Acompanhou 
seu pae ao Oriente, e tomon importante parte no 
cerco de Din, onde morreu, contando apenas 1º) 
annos de edade, na explosão da mina. Mais tar- 
de, quaudo o vice-rei escreveu aos vereadores 
da cidade de Diu, afim de contrair um empresti- 
mo para reedificar a fortaleza, disse-lhes que 
mandara descnterrar seu filho Ð. Fernando para 
lhes enviar os ossos de peuhor, mas que o cada- 
ver não se achava ainda em estado de ser exlhu- 
mado, pelo que lhe enviava as proprias barbas, 
como garantia do cumprimento do contrato. 

Castro (Filippe Ferreira de Araujo de). Ba- 
charel formado em Direito, juiz de fóra em 
Abrantes, intendente geral da policia, chanceler 
da relação do Porto, ministro do reino, ete. N. a 
5 de dezembro de 1771, fal. no Campo Graude a 
16 do julho dé 1949. Era filho do dr. Thomé Joa- 
quim de Araujo e Castro, que exercendo alguns 
cargos da magistratura, deixou esta profissão 
para se entregar exelusivamente à advocacia. 
Tendo cursado a faculdade de Direito na Uni- 
versidade de Coimbra, tomou o grau de bacharel 
em 1794. Foi depois despachado, por decreto de 
10 de novembro de 179, juiz de fóra de Abran- 
tes, onde fundou em 1802, com mais alguns ami- 
gos, a Academia Tubuciana, que teve pouca du- 
ração Vindo para Lisboa, foi nomeado em 150 
para um dos logares de superintendentes das de- 
cimas, cargo que serviu por algum tempo, sendo 
depois empregado no commissariado do exercito. 
No entretanto, ia-se tornando conhecido por al- 
guns artigos que publicara no Investigador Por- 
tuguez, entre os quaes avultava um Projecto so- 
bre a administração dos expostos, estreitando ao 
mesmo tempo eom o grande publicista Silvestre 
Pinheiro Ferreira, os lagos d'una nnnea desmen- 
tida amizade. Sendo ardente liberal, foi um dos 
fantores da revolnção de 1320, e apenas rebentou 
essa revolução, o nomearam inteudente geral de 
policia, cargo espinhoso que desejon largar, tendo 
então transferencia para o logar de chanceller 
da relação do Porto, onde funccionou até que 
D. João VI, depois do seu regresso do Rio de 
Janeiro em 1821, o nomeou ministro e secretario 
de estado dos negocios do reino, cargo que exer- 
ceu até maio de 1523, enjas houras lhe fôram 
conservadas. Dando-se o golpe de Estado e a 
Villa francada, Araujo e Castro abandounon coni- 
pletamente a vida publiea, recusando-se à aecei- 
tar alguns cargos que lhe fòram ollereeidos, como 
o de conselheiro do Snpremo Tribunal de Justi- 
ça, depois da revolução de setembro de 1336, 
allegando o seu mau estado de saude. Tambem 
uão quiz acceitar nua commenda quando era mi- 
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nistro que o proprio D. João VI Ihe offereceu. 
Foi activo e zeloso no desempenho de todos os 
logares que serviu, administrando a justiça com 
imparcialidade, e tornando-se ainda mais cons- 
picuo por sua probidade e desinteresse. Retiran- 
do-se então ao Campo Grande a procurar alli- 
vios aos soffrimentos que tanto o afligiram nos 
ultimos annos, consagrou-se aos trabalhos litte- 
rarios. Na Jtevolução de setembro, de 13 de agosto 
de 1816, vem publieado o seu elogio historico, o 
qual foi tambem publicado no Diario do Gover- 
no, de 15 do referido mez e anno. Em sua vida 
appareceram os seguintes eseriptos seus: Histo- 
ria de Simão de Mantua, ou o mercador de feiras, 
obra de Mr. de Jussieu, trasladada da lingua fran- 
ceza, Paris, 1830; 2 tomos; tendo sido varias vezes 
reimpressa, Atala, ou os amantes do deserto, por 
Chateaubriand, traduzida em portuguez, Lisboa; 
dlistoria dos dois irmãos Estevão e Valentim, obra 
de M. Ulliac Tremadeure, ctc., vertida do fran- 
cez, Lisboa, 1342: A sciencia do bom homem Rèi- 
cardo, ou meios de fazer fortuna, por B. Franklin 
traduzido em portuguez, Lisboa, 1840; Estudos so- 
bre a historia das instituições politicas, litteratu- 
ra, theatro e bellas-artes em Hespauha, por Viar- 
dot, traduzidos em portuguez, Lisboa, 1844; Me- 
moria sobre a administração da justiça criminal, 
seguudo os principios de direito constitucional, es- 
cripta em francez pelo ex™ sr. Silvestre Pinheiro 
Ferreira, e trasladada em portuguez em Paris, 
Lisboa, 1841; saiu priinciramente na Revista Lit- 
teraria do Porto, nº 38, com um erro, que deu 
deu causa a fazer-se esta nova edição em sepa- 
rado como ali mesmo se declara a pag. 35; No- 
ticia biographica de José Aleixo Falcão Vanszeller 
etc., Lisboa, 1340; Preces e votos de um cidadão, 
amigo da ordem e da liberdade eonstitucional, 
Lisboa, 15146; Noticia biogruphica do doutor Fe- 
lix de Avellar Brotero, tirada dos apontamentos 
escriptos por um seu parente, e coordenada por um 
distineto litterato, Lisboa, 1847; saiu tambem no 
Diario do Governo, de 29 de março de 1847. No- 
vo catalogo das obras do publicista portuguez Sil- 
vestre Pinheiro Ferreira, Lisboa, 1849; O sr. Sil- 
vestre Pinheiro e o sen «Projecto do Codigo poli- 
tica para a Nação Portugueza»; Memoria e conta 
da execução que tiveram as reaes providencias so- 


bre o aproveitamento do campo da Varzea de Villa | 


Nova da Rainha, termo da villa de Alemquer, ete ; 
swiu no Investigador portuguez, n.º 48, de junho 
de 1815, de pag. 505 a 563; Projecto sobre a admi- 
nistração dos expostos, no mesmo jornal, n.º 49, 
Julho de 1815, pag. 1 a 12, e continuado no n.º 
50, de pag. 141 a 181; Cartas familiares sobre a 
educação; a primeira saiu ug Panorama, de 1544, 
a pag. 2; as seguintes, dizem que ficaram inédi- 
tas; Ercerptos de um Diccionario de educação, no 
referido jornaf, do mesmo anno, pag. 47, S5, 96, 
102, 114 e 135. Tambem collaborou com o sen 
amigo Silvestre Pinheiro Ferreira no Parecer dos 


dois conselheiros, no Manual do cidadão e no Pro- | 


jecto do Codigo político. Deixou manuseriptos : 
Esboços para um Diceionario Constitucional; Bio- 
graphia de meus paes; A pedra de toque, traduc- 
ção, etc. 

Castro (Francisco de). Presbytero secular, 
mestre em artes, doutor em Theologia pela Uni 
versidade de Evora, onde foi collegial do collegio 
da Purificação. N. no Funchal, fal. em Cabo Ver- 
de em 1665. Voi vigario da Collegiada de S. Pe- 
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dro, do Funchal, e indo a Cabo Verde buscar ali- 
vio para a enfermidade da lepra, de que muito 
soffria, falleecu pouco depois. Dos muitos sermões 
que prégou, sómente publicou dois, em 1656, sen- 
do um da Conceição de Nossa Senhora, e o outro 
da Visitação du Mãe de Deus. 

Castro (Francisco de). Bacharel formado em 
Direito Pontificio, prior da fregucezia de S. Lou- 
renço, de Lisboa. N. n'esta cidade, onde tambem 
fal. a 7 de janeiro de 1696. Foi um dos celebres 
alumnos da Academia dos Singulares, instituida 
em 1663. Era poeta muito apreeiado; compoz so- 
netos ce silvas, cte., que figuraram nas publiea- 
ções da referida academia. 

Castro (Francisco de). Natural de Lisboa. Era 
filho do afamado medico Dr. Estevão Rodrigues 
de Castro. Seguiu: a profissão de seu pae, tornan- 
do-se tambem muito considerado. Compoz um li- 
vro em latim, sobre medicina, que se imprimiu 
em Lião em 1661. Por sua inieiativa, se publi- 
cou um poema latino, escripto por seu pae, afhr- 
mando no prologo ter extrahido este poema d'uma 
copia já em muitas partes consumida, ec que 
por esta causa saiu defeituosa. O assumpto ver- 
sava sobre os diversos impostores que se incul- 
cavam como l). Sebastião, e tinha por titulo: De 
Simulate Rege Sebastiano, Florença, 1638. 

Castro (D. Francisco de). Bispo da Guarda, 
inquisidor geral, doutor em Theologia e reitor da 
Universidade de Coimbra, ete. N. em Lisboa em 
1574; fal. a 1 de janciro de 1653. Era neto do 
vice-rei da India D. João de Castro, por ser fi- 
lho de D. Alvaro de Castro, senhor de Fonte Ar- 
cada e Penedono, védor da fazenda d'el-rei D. 
Sebastião, do seu conselho de Estado, embaixa- 
dor a Roma, Castella, Frauça e Saboia, capitão- 
mor do mar da India, casado com D. Anna de 
Athaide, filha de D. Luiz de Castro, alcaide-moór 
de Lisboa, senhor da Casa de Monsanto. Cursou 
na Universidade de Coimbra os estudos de Theo- 
logia, em que se doutorou, sendo admittido como 
porcionista no collegio de S. Pedro a 11 de maio 
de 1597, e depois collegial em 1601. Já era deão 
da sé d'aquella cidade ao tempo em que vagando 
o logar de reitor da Universidade, por promoção 
de I). Affonso Furtado de Mendonça ao conselho 
de Estado d'este reino que residia em Vallado- 
lid, foi com geral acceitação eleito para aquele 
elevado cargo a 23 de abril de 1605, de que to- 
mou posse a 30 de junho seguinte. Exerceu-o até 
14 de maio de 1611, em que passou a presidente 
da Mesa da Consciencia e Ordens, que tambem 
vagára pelo referido l). Affonso, logar que ser- 
viu até 1617, Achando-se mais tarde vago o bis- 
pado da Guarda, Filippe TI, pela muita conside- 
ração que lhe ligava, o clegeu para aquella dio- 
cese em 1617, e tomando posse da sua nova digni- 
dade a 6 de abril de 1618. Assistiu ás cortes que 
o monarcha de Castella e de Portugal celebrou 
em Lisboa em 1619 para jurar herdeiro ao principe 
D. Filippe, seu filho, e à Junta de Bispos que 
mandou fazer em "Phomar para se regularem va- 
rios negocios ecclesiasticos. O seu governo no 
bispado da Guarda duron até 1629. Fez consti- 
tuições synodaes que mandou imprimir em 1621. 
N'esse anno de 1629, por morte de D. Fernando 
Martins Mascarenhas, inquisidor geral, foi pro- 
movido a este logar, de que tomou posse a 20 de 
maio de 1620, logar que exercia ainda no acto 
do juramento de fidelidade na coroação de D. 
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João IV, a 15 de dezembro de 1640, que logo 5 
dias depois o nomeou conselheiro de Estado; em 
16t1, no juramento do principe D. Theodosio, e em 
1616 nas côrtes que se celebraram. D. Francisco 
de Castro foi sepultado no convento de S. Do- 
mimgos dc Bemfica, na capella sumptuosa que 
mandara edificar no claustro, para deposito das 
cinzas dos seus illustres progenitores, e para on- 
de fôram trasladados os restos mortaes de do vice- 
rei D. João de Castro, seu avô, a cuja memoria 
consagrava o maior culto. Foi elle quem encar- 
regou Jacinto Freire de Andrade, de lhe escre- 
ver a biographia, e conservava as lendarias bar- 
bas do grande vice-rei dentro d'um frasco de 
crystal. Na referida capella vê-se o retrato de 
D. Francisco de Castro, pintado aoleo, e o escudo 
de que elle usava, que era: em campo de prata, 
6 arruelas azues em duas palas, como descendente 
de D. Alvaro Pires de Castro, conde de Arraiol- 
los è irmão de D. Ignez de Castro, com o timbre 
da roda de Santa Catharina, que seu pae fez ac- 
creseentar, em memoria de ser armado cavalleiro 
na expedição do mar Roxo à vista do monte Si- 
nai. D. Francisco dotou o convento de S. Domin- 
gos de Bemfica eom 2405000 réis de juro cada 
anuo, situados uas rendas da camara de Lisboa. 
Ornou a sua capella de muitas peças ricas e de- 
votas, e a sacristia de tudo o uecessario paia o 
culto divino: ornamentos para as festas e para 
os dias ordinarios, roupa branca, castiçacs, to- 
cheiros, lampadas, ete. Foi muito dedicado ao es- 
tudo da Genealogia, e entre outros trabalhos es- 
creveu um volume, que principia pela explicação 
das regras da armaria, e depois 550 escudos das 
familias portuguezas, illuminados cada um em sua 
folha, e uma explicação de cada brazão na parte 
inferior. Este volume deixou-o a sua sobrinha D. 
Marianna de Noronha e Castro, era cncader- 
nado em velludo carmezim com chapas de prata 
dourada e no meio as armas dos Castros. Foi com- 
posto em 1649. Publicou as Constituições Syna. 
daes do Bispado da Guarda, impressas por ordem 
do Reverendissimo Senhor D. Francisco de Castro, 
Lisboa, 1621. 

Castro (D. Francisco Raphael de). Principal 
da santa Egreja Patriarchal de Lisboa, reforma- 
dor e reitor da Universidade de Coimbra, com- 
missario geral da Bulla da Santa Cruzada, e mem- 
bro da regencia de Portugal, nomeada em 1507, 
quando a familia real partin para o Brazil. N. em 
1 de fevereiro de 1750, fal. a 21 de março de 
1516. Era filho do 1.º coude de Rezende, D- An- 
tonio José de Castro, e de sua mulher D. There- 
za da Cunha de Tavora, filhos dos 4.ºº condes de 
5. Vicente. Foi nomeado reformador e reitor da 
Universidade de Coimbra a 3 de dezembro de 
1755, exercendo estes dois cargos simultaneamen- 
te. No tempo da regeneia, mostrou-se sempre de 
uma grande humildade perante os francezes. Diz- 
se, que deixou inedito um volume de versos de 
sua composição. Foi elle, que sendo reformador 
reitor, pensou no projecto de fazer imprimir nma 
collceção completa da Legislação portugueza, a sa- 
ber: da antiga compreliendendo: 1.º as Ordenações 
del-rei D. Afonso V;2.º as de D. Manuel; e 3º à 
recopilação das Sxtravagan'es de Duarte Nunes de 
Leão. Da moderna, contendo: 1.º as Ordenações 
Filippinas; 2.º os Assentos das Casas da Suppli- 
vação e do Porto; e 3º as Leis Extravagantes. 
Este projecto foi mais tarde realisado. 


924 





CAS 


Castro (Padre Gaspar de). Jesuita. N. em 
Braga em 1561, fal. em Arima, no Japão, a 7 de 
janeiro de 1626. Era filho de Paschoal de Castro 
e de Francisea de Bouro. Professou na Compa- 
nlia de Jesus a 25 de maio de 1578, e n'esse 
mesmo anno, tendo sido eleito primeiro bispo do 
Japão o padre Sebastião de Moraes, o padre Gas- 
par de Castro acompanhou-o como coadjutor, a 
6 de abril de 1598. Este prelado falleceu em via- 
gem, e o seu successor, Pedro Martins, tambem o 
convidou para scu coadjutor, e ordenou-o de sa- 
cerdote em 1596. Gaspar de Castro não desme- 
receu da confiança d'estes dois bispos, porque 
trabalhou fervorosamente nas missões apostolicas 
do Japão, e sendo expulso com os outros jesuitas 
em 1614, não deseançon emquanto não conseguiu 
introduzir-se de novo secretamente n'aquelle 
vasto imperio, onde falleceu. Do padre Gaspar 
de Castro ha apeuas cartas, em qne dava conta, 
como todos os missionarios jesuitas, dos seus tra- 
balhos e esforços. 

. Castro (Ilenrique José de). Presbytero secular, 
doutor em Theologia pela Universidade de Coim- 
bra. N. em Beja a 5 de junho de 1764, fal. em 
Lisboa a 16 de fevereiro de 1829 Era filho pri- 
mogenito do capitão André Lopes de Castro, e de 
sua mulher D. Antonia Maria Rosa de Castro. 
Tendo aprendido em Beja as primeiras letras, 
seguiu os estudos de humanidades no collegio de 
Mafra, dos conegos regrantes de Santo Agosti- 
uho, que então residiam n'aquelle convento. Fre- 
quentou depois a Uuiversidade de Coimbra, ma- 
triculando-se na faculdade de Theologia, em que 
recebeu o grau de doutor om 1788, e pretendia 
seguir o magisterio, se não se lhe oppozesse a 
vontade de seu pae, que o não consentiu. Voltou 
então para Beja, foi ordeuado presbytero pelo 
bispo D. Fr. Manuel do Cenaculo, e no anno de 
1503 foi apresentado no priorado da egreja paro- 
chial de S. Lourenço, de Lisboa, cujo ministerio 
exerceu até ao seu fallecimento, rejeitando, se- 
gundo se aflirma, a promoção ao episcopado, que 
lhe tôra oferecida. Teve o cargo de censor regio 
e do ordinario, e desembargador honorario da Ca- 
mara Patriarchal. O estudo das sciencigs proprias 
da sua profissão não o impediu de cultivar egual- 
mente o das bellas letras. Escreveu e publicou : 
Priamo, tragedia, Lisboa, 1786, lavia sido re- 
presentada em Coimbra pelos estudantes da Uni- 
versidade ; Drama intitulado: Lusitania trium- 
phante, para se representar no theatroda Rua dos 
Condes em 13 de maio, dia natalicio do serenissimo 
senhor D. João, principe do Brazil, Lisboa, 1490; 
A verdadeira Razão, demonstrada como Lei uni- 
versal, e base firme e unica de um perfeito contrato 
social, em vinte e duas cartas, etc, Lisboa, 1245; 
Sermão do desaggravo də Santissimo Sacramento 
por oecasião do desacato perpetrado na parochial 
egreja de S. Lourenço de Lisboa, e prégado na 
mesma em 28 de Agosto de 1825, Lisboa, 1525; 
Soccorro evangelico aos parochos, e paes de fami- 
lia, ete., Lisboa, 1827, 2 tomos; Breviario de 
affectos santos e fervorosos, distribuidos por todos 
os dias de um mez, Lisboa, 1828. Deixou manus- 
criptas: A Innocencia triumphante, tragedia, de 
assumpto biblico; D. Pedro, regente de Portugal 
na menoridade de D. Affonso V, tragedia; Elogio 
do grande D. José I, rei de Portugal; Quatro car- 
tas ao prior da freguezia de Santos de Lisboa, 
Antonio Pereira Coelho, nas quaes analysa as 
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escriptas de Bragança pelo R. P. João Rodrigues 
Lopes, ete.; Sermões de missão, em numero de 178, 
as quaes em seu testamento legou ao Seminario 
Patriarchal de Santarem. 

Castro (D. Ignez de). Dama castelhana, de 
sangue nobre e de tão rara formosura, que adqui- 
riu o nome de collo de garça, pela elegaueia es- 
eulptural do seu busto. Era filha de D. Pedro 
Fernandes de Castro, fidalgo hespanhol, mordo- 
mo-mór de Affonso XI de Castella, que vein para 
Portugal uo tempo de D. Affonso IV; Ð. Ignez era 
irnã de D. Alvaro Pires de Castro, conde de 
Vianna e de Arraiollos, que foi o primeiro con- 
destavel do reino (V. Arraiolos). D. Ignez per- 
tencia ao sequito das damas de lonor que acom- 
panharam a Portugal a infanta ID). Coustança, 
filha do principe D. João Manuel, valente mili- 
tar, a qual casou com o principe l). Pedro, mais 
tarde el-rei D. Pedro I. À formosura de I). Iguez 
impressionou deveras o principe, apenas a vin, 
despertaudo-lhe a mais ardente paixão. O easa- 
meuto com D. Constança não foi feliz, e essa in- 
felicidade seria talvez motivada em grande 'par- 
te por estes amores se tornarem bem conheci- 
dos ua ecôrte. 1). Constança tambem os surprehen- 
deu, e pretendendo pôr-lhes um osstaculo reli- 
gioso, convidou a sua dama de honor para ma- 
drinha do primeiro filho que teve, o infante 
D. Luiz, que morreu ainda ereança. Com este 
artificio, que muma epoca profandamente fana- 
tica deveria originar eserupulos no espirito de 
D. Ignez de Castro, procurava D. Constança im- 
pedir que aquella paixão proseguisse; mas se 
aeaso esse artificio logrou reprimir os impetos 





amorosos dos dois amantes, não conseguin, com- | 
tudo, apagal-os inteiramente. I). Constança teve | 


segundo filho, que foi D. Fernando, que mais 
tarde subiu ao throno com o nome de D, Fernan- 
do 1, e o nascimento d'esse filho causou-lhe a 
morte. Vendo se viuvo, D. Pedro entregou-se 
livremeute á paixão que o devorava, começou a 
proteger com o maior interesse os irmãos da for- 
mosa dama de honor, D. Alvaro e 1). Fernando 
de Castro, e no dia 1 de janeiro de 1354 receben-a 
por esposa, clandestinamente, celebrando-se o 
casamento na cidade de Bragança. a que assis- 
tiram D. Gil, bispo da Guarda, e Estevão Loba- 
to, guarda-roupa d'el-rei D. Affonso IV. Assim 
o publicou seis annos depois o mesmo principe, 
havendo já suecedido no reino, estando em Can- 
tanhede, onde fez esta declaração debaixo de 
soleinne juramento, que tambem dera as teste- 
munhas referidas, e se exhibiu aos olhos dos pre- 
sentes a bulla do papa João XNII, pelo qual 
os dispensara do parentesco que havia entre am- 
bos. Este casamento, comtudo, correu sempre 
duvidoso na fé da maior parte dos nossos eseri- 
ptores. Os validos de D. Affonso IV receavam 


que o amar do principe fôsse a porta que se | 


abrisse voluutariameute para dar passagem 4 
influencia de Hespanha sobre a politica de Por- 
tugal, ou antes, receavam que a concorrencia de 
fidalgos eastelhanos Å côrte portugueza, os pre- 
judicasse no valimento do seguinte reinado. Co- 
meçou aqui a intriga que teve em resultado a 
grande tragedia, tão conhecida na historia do 
paiz. Os conselheiros de D. Affonso IV segreda- 
vam-lle todos os seus pensamentos seeretos a 
respeito de D. Ignez de Castro, e como havia 
dado quatro filhos ao principe, avultavam os seus 
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receios com a hypothese de D. Pedro usurpar ao 
principe D. João, filho de Ð. Constança, o direito 
de successão em favor do filho mais velho de 
D. Ignez. Ao passo que em torno de D. Affonso 
IV se condensavam todas estas nuvens de futura 
tempestade, D. Pedro vivia deseuidoso em Coim- 
bra, entregue aos seus enlevos amorosos € aos 
carinhos infantis de seus filhos. Não desistindo 
do seu proposito, os conselheiros do rei I). Affonso 
trataram de o persuadir na grande convenieneia 
de fazer desapparceer para sempre l). Ignez de 
Castro. Os mais encarniçados d'estes conselhei- 
ros eram Alvaro Gonçalves, Pedro Coelho e Dio- 
go Lopes Pacheco. I). Afonso estava em Monte- 
nrór-o-Velho, e os validos o aconselharam a ir a 
Coimbra, sem 
perda de tempo, 
porque eada dia 
que passava lhes 
trazia um novo 
sobresalto uo fu- 
turo. Emprega- 
vam todos os es- 
forços paraabre- 
viarem o crime 
que premedita- 
vam, esperança- 
dos que o rei não 
lhes negaria a 
sua annnencia. 
Corria o anno de 
1355. D. Pedro 
andava á caça no 
dia em que seu 
pae chegou a 
Coimbra, e D. 
Ignez de Castro, vendo-se só, suspeitando ou sa- 
bendo já as intenções do monarcha, lançou se-lhe 
aos pés supplicante, laerimosa, pondo deante os fi- 
lhos ajoelhados, implorando perdão para o seu 
amor, piedade para aquellas pobres ercancinhas, 
D. Affonso IV commoveu se com esta dolorosa see- 
na, e afastou-se levando comsigo o segredo aos 
seus pensamentos. Porém os conselheiros julga- 
ram-se perdidos perante a elemencia regia, e 
procedendo a novas instaneias, puderam arran- 
car a ordem ou a sentença fatal. Então o punhal 
assassino rasgou o peito d'alabastro da gentil 
amante. Ao voltar a Coimbra, e sendo-lhe refe- 
rido tudo quanto se passara, o principe D. Pedro 
ficou absorto, a loucura apossou-se-lhe do espi- 
rito, mas esse estado de demeneia foi como um 
sonho horrivel, de que elle acordou finalmente. 
O fervoroso desejo de se vingar suceedeu à lou- 
cura, mas em frente dos matadores de D. Ignez 
estava a protegel-os o vulto de seu pae. Visto 
que se tornava preciso Inctar coutra o rei para 
punir os algozes, D. Pedro armou um exercito, 
e atravessando as provineias do norte do reino, 
semeou por toda a parte o iueendio e a devasta- 
ção. Desistindo de sitiar o Porto, à frente de 
cuja defeza se ecollocara o areebispo de Braga 
D. Gonçalo Pereira, que era affeiçoado ao priu- 
cipe, e muito respeitado por elle; D. Pedro eon- 
tinuara a avançar para o norte, e chegando a 
Canavezes encontrou sua mãe, a rainha D. Bea- 
triz, que poz termo 4 lueta com esquecimento 
mutuo de offensas. O arcebispo de Braga correu 
a auxiliar as intenções da rainha, e pôde eou- 
seguir que D. Pedro se resolvesse a assignar e 
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jurar um tratado de alliança com seu pae, sendo a 
primeira condição d'esse contrato que o: principe 
perdoaria a todos os que tiuham concorrido para 
a morte de D. Ignez. Porém D. Affonso IV sus- 
peitou da lealdade do juramento do filho, e sen- 
tindo aproximar-se-lhe a morte, aconselhou Al- 
varo Gonçalves, Pedro Coelho e Diogo Lopes 
Pacheco, a que se refugiassem em Castella, o que 
elles fizeram. Dois annos depois fallecen D. Atfon- 
so, € D. Pedro sendo acclamado rei de Portugal, o 
sen primeiro cuidado toi fazer nm tratado de ex- 
tradição com o rei de Castella, afim de poder 
saciar a sede de vingança, que durante aquelle 
tempo reprimira. O rei de Castella apressou-se 
a cumprir o tratado, dando ordem para que fôs- 
sem presos bs fidalgos portuguezes apoutados, 
como assassinos de D. Ignez de Castro. Reali- 
sou-se a prisão, mas Diogo Lopes Pacheco pôde 
eseapar-se, por ter sido avisado por nm mendi- 
go. Sendo entregues 20 rei de Portugal, os dois 
prisioneiros fôram logo encerrados em Santa- 
rem, e depois de lhes ser applicada a tortura, 
D. Pedro I mandou-lhes arraucar ao primeiro o 
coração pelo peito e ao segundo pelas costas, 
assistindo elle proprio ao supplicio. Faltava reha- 
bilitar a memoria de D. Ignez de Castro, e foi 
em Cantauhede, que em 1361, conforme dis- 
sémos, D. Pedro declarou e jurou perante grande 
numero de fidalgos e d'um tabellião, que tinha 
recebido D. Ignez por sua legitima esposa. De- 
pois d'esta declaração, D. Pedro mandou trasla- 
dar do convento de Santa Clara de Coimbra para 
o de Alcobaça o corpo, que durante todo o traje- 
cto, atravessou por cntre alas de ereados com 
brandões accesos. Faria e Sousa afirma que 
D. Pedro mandara assentar no throno em 25 de 
abril de 1361 o cadaver de D. Ignez de Castro, 
e a fizera cutão coroar rainha, obrigando toda a 
côrte a beijar-lhe a mão, mas Fernão Lopes não 
allude a este facto. No mosteiro d'Alcobaça mn 
tumulo formosamente lavrado recebeu o corpo 
de D. Ignez de Castro, cujos ossos os soldados 
de Jnnot deixaram coufundidos pelo pavimento 
da egreja, quando em 1807 os francezes profa- 
unaram as sepulturas portuguczas aguilhoados 
pela cubiça do oiro, das joias, das alfaias, pre- 
eiosas. D. Pedro reservou para si outro cgual tu- 
mulo, onde foi sepultado (V. Alcobaça). Os amo- 
res de D. Pedro e a tragica morte de D. Ignez 
de Castro inspiraram o grande poeta Luiz de 
Camões, qne lhe consagrou dezoito estancias no 
canto IlI dos Iasiadas. D'esse sublime cpiscdio 
ha algumas edições especiaes, muito apreciaveis; 
citarcinos: as de Lisboa, 1862, em 6 linguas, de 
1873 em 14 linguas, e a de 1880 em 15 linguas, 
Tem-se publicado tambem algumas tragedias, es- 
peciaisando a JD. Ignez de Castro, cseripta em 
verso pelo dr. Antonio Ferreira; Nova Castro, 
egualmente em verso, por João Baptista Gomes 
Junior, natural do Porto; D. Ignez de Castro 
drama de Maximiliano de Azevedo, que se repre- 
sentou pela primeira vez no theatro da Rua dos 
Condes, em 1824; ete. O sr. visconde de Cas- 
tilho (Julio) publicou em 1875 nma copiosa re- 
zenha bibliographica, ou monographia, Acerea de 
D. Ignez de Castro. Vambem são dignas de apre- 
ço as Saudades de 1). Ignez de Castro, poema de 
Mannel de Azevedo Morato, attribuido por al- 
guns autores a D. Maria de Lara e Menczes, So- 
bre esta questão litteraria vejam-se as ernditas 
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notas do sr. Ramos-Coelho na sua Historia do In- 
Jante D. Duarte, vol. 1I, pag. 799 e 870 a 878. 

Castro (Izabel de). Era filha do primeiro mar- 
quez de Fronteira e da condessa de Assumar, fal- 
lecida em 1724. Foi senhora de grande illustra- 
ção e pintora muito apreciada. 

Castro (D. Joanna de). Filha do conde da Fei- 
ra. Era dama da rainha D. Catharina, e dizem 
os chronistas que foi ella a unica mulher, por 
quem se apaixonara el-rei D. Sebastião. O caso 
não está bem esclarecido, porque o joven monar- 
cha sómente pensava na guerra e na conquista 
d'Africa, que tão fatal lhe foi, assim como ao 
paiz. 

Castro (D. Joanna Margarida de). Poetisa. 


. N. em 1634, fal. a 25 de março de 1714. Era filha 
“de Diniz Gomes da Matta Coronel, fidalgo da 


Casa Real, couteiro-mór do reino, c de sua mu- 
lher D. Violante de Castro, descendente da casa 
dos condes de Monsanto. Era senhora de grande 
talento e de elevada erudição. O padre Antonio 
Vieira respeitava-a muito, e visitava-a repetidas 
vezeg, porque tinha em grande apreço a sua illus- 
trada conversação, e a profundidade com que dis- 
corria sobre qualquer assumpto. À princeza D. 
Izabel, filha de D. Pedro IJ, dispensava-lhe muita 
amizade e consideração. 1’. Joanna, em prova d'af- 
feeto, dedicou-lhe a maior parte das suas poesias. 
Apesar de ter sido requestada por alguus fidal- 
gos para esposa, preferiu conservar-se sempre 
solteira. Foi sepultada na capella-mór do conven- 
to de Santo Antonio da Cruz da Pedra, perten- 
cente hoje a Lisboa. Das suas poesias, escriptas 
em portugucez e em castelhano, formou nina col- 
lceeção sua irmã, D. Maria Magdalena de Castro, 
que parece ter sido publicada mais tarde em vo- 
lume, por seu sobriuho Luiz Vitorio de Sousa 
Coutinho. 

Gastro (D, João de). Um dos vultos mais glo- 
riosos da nossa historia; governador e capitão ge- 
neral, 14.° governador e £.º vice-rei da Índia. N. 
em Lisboa a 27 de fevereiro de 1500, fal. em Gôa 
a 6 de junho de 1548. Era filho de D. Alvaro de 
Castro, senhor do Paul de Boquilobo, governador 
da Casa do Civel e védor da fazenda d'el-rei D. 
João e de D. Manucl, e de D. Iiconor de Noro- 
nha, filha dos condes de Abrantes, D. João d'Al- 
meida e D. Ignez de Noronha. Conduzido atravez 
da mais primorosa educação fidalga por mão de 
habcis mestres, pôde lisongear-se de haver sido 
discipulo do profundo mathematico Pedro Nunes, 
o homem mais abalisado em sciencias n'aquelles 
tempos, e condiscipulo do illustrado infante D. 
Luiz, filho de el-rei D. Manuel, e pae de D. An- 
tonio, prior do Crato Entre estes dois homens, 
que tão grande culto renderam å sciencia e ás 
letras, habituon-se à familiaridade proveitosa dos. 
bons livros, e dos grandes exemplos classicos, 
aprendidos na lição dos autores gregos ¢ roma- 
nos. Como por inclinação cra muito affciçoado às 
armas, aspirando por ellas á gloria, a que o exem- 
plo de seus maiores o chamava, embarcou aos 18 
annos para Tanger, onde serviu durante 9 annos 
sendo governador d'aquella praça D. Duarte de 
Menezes, dando tantas provas de valor e bravu- 
ra que o mesmo general o armou cavalleiro, es- 
crevendo a 1). João III, recommendando-o parti- 
cularmente, dizendo que D. João de Castro ha- 
via servido de maneira que nenhum posto ou 
mercê já lhe seria grande; que Sua Alteza o de: 


CAS 


via honrar, porque as lembranças dos reis faziam 


soldados, e era justo que aos olhos de tão gran- |, 


de principe não ficassem sem premio as virtudes. 
D. João de Castro voltou ao reino, c conservon- 
se por algum tempo ua côrte. Casou com D. Leo- 
nor Coutinho, sua prima, fila de Leonel Couti- 
nho, fidalgo da nobre easa de Marialva, e de D. 
Mecia de Azevedo, filha de Rui Gomes de Azc- 
vedo. Quando D. João IIL mandou armar a cele- 
bre expedição de Tuuis em 1535, para auxiliar 
Carlos V, D. João de Castro acompanhou o in- 
faute D. Luiz, e:tanto se distinguiu que o im- 
perador Carlos V, ficando victorioso, o quiz ar- 
mar cavalleiro, honra a que elle se escusou por 
já o haver si- 

do por outras 
mãos, que o 
que Iles falta- 
va de reaes, 
tinham de valo- 
rosas. O impe- 
rador mandou 
entregar 2:000 
cruzados a ea- 
da um dos ea- 
pitães da ar- 
mada, que o D. 
João de Castro 
tambem rejei- 
tou, porque ser- 
via com maior 
ambição da glo- 
ria, que do pre- 
mio. Regres- 
sando a Lisboa, 
D. João de Cas- 
tro foi recebido por el-rei D. João III eom as 
maiores provas de consideração, e por carta de 31 
de janeiro de 1538 lhe concedeu a commenda de 
S. Paulo de Salvaterra na ordem de Christo, a 
qual acceitou pela honra, e não por conveniencia, 
pois era tão pequeuo o rendimento, que não bas- 
tava para as suas despezas, sendo ecomtudo 
a primeira e unica mereê que reeebeu. Professou 
a 6 de março do referido anno, conforme a lista 
dos cavalleiros d'aquella ordem. Retirou-se en- 
tão para a sua casa na serra de Cintra, descjan- 
do viver só entregne aos cuidados da familia e 
aos trabalhos agricolas. Passou pela primeira vez 
å India, como simples soldado, com o seu cunha- 
do D. Garcia de Noronha, que fôra nomeado viee 
rei, indo render D. Nuno da Canha, e que muito 
estimou leval-o na armada não só com os meri- 
tos de suecessor, segundo diz Jaeinto Freire de 
Andrade, mas com a mercê de lhe succeder no 
governo, que lhe foi concedida por alvará de 28 
de março do referido anno de 1538. Embareou 
com seu filho D. Alvaro de Castro, que apenas 
contava 13 annos, dando por distracções d'aquella 
edade os perigos do mar. À armada de D. Gar- 
eia de Noronha chegou a Gôa com prospera via- 
gem, e achou o governador D. Nuno da Cunha 
con a armada prompta a soecorrer Diu, e pele- 
jar contra as galés turcas, que o tinham sitia- 
do n'aquelle cerco, que defendeu Antonio da Sil- 
veira. Ð. Garcia de Noronha, com a posse do 
governo, tomou a obrigação de soecorrer a praca 
para o que se Ihe offereceu D. João de Castro, 
que embareando no primeiro navio como soldado 
aventureiro, parecendo já presentir os fututos 
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triumplos que o chamavam a Diu; porém a reti- 
rada dos turcos privou D. Garcia da victoria, 
ou lh'a quiz dar sem sangue, se menos gloriosa, 
mais segura, Falleeendo D. Gareia, suecedeu-lhe 
no governo D. Estevão da Gama, é D. João de 
Castro achou-se com elle ma expedição ao Mar 
Roxo. D. Estevão partiu com 12 navios de alto 
bordo e 60 embarcações de remo, a 31 de dezem- 
bro de 1540, sendo D. João de Castro o capitão 
d'um galeão. Esta viagem até Suez foi devéras 
notavel, e D. João fez d'ela um roteiro minucio- 
so, que offereeeu ao infante D. Luiz. Qito mezes 
depois recolheu a Gôa, em 21 de agosto, tendo 
adquirido pelas experieneias que fizera durante 
a viagem, tambem o nome de grande philosopho. 
Regressando a Portugal foi nomeado general da 
armada da eosta em 1543, em premio dos seus 
serviços, saiu logo para eomboiar as naus, que 
de viagem se esperavam da India, contra os 
corsarios que então infestavam os mares. Pelo 
seu valor conseguiu desbaratar sete naus dos 
corsarios, e entrou com as da Índia pela barra 
de Lisboa, sendo recebido com o maior enthusias- 
mo. D. João de Castro estava cm Cintra, quando 
el-rei, vendo-se perseguido por altos empenhos 
ao tratar-se de escolher o successor de Martim 
Alfonso de Sousa, 13.º governador da India, cou- 
sultou, de irresolnto que estava, sen irmão o in- 
fante D. Luiz, o qual Ihe aconselhou a nomeação 
de D. João de Castro. El-rei aceeitou o conselho, 
e mandou chamal-o a Evora, onde estava a córte, 
e eom palavras nito lisongeiras o nomeou, por 
provisto datada de 28 de fevereiro de 1545. 
D. João aeceitou, beijando a mão do monarcha 
reconhecido por aquella hora, que não solici- 
tara. D. João levou eomsigo para a Índia os sens 
dois filhos D. Alvaro e D. Fernando. Aprestou 
brevemente a armada, que constava de 6 naus 
graudes, em que se embarcaram 2:000 homens 
de soldo; a capitania S. Thomé, em que o gover- 
nador ia, que lhe deu este nome, por ser o do 
apostolo da India, sendo os outros capitães D, Je- 
ronymo de Menezes, filho e herdeiro de D. Hen- 
rique, irmão do marquez de Villa Real, Jorge 
Cabral, D. Manuel da Silveira, Simão de Andra- 
de e Diogo Rebello. A armada partiu a 24 de 
março do referido anno de 1545. D. João de Cas- 
tro recebera a mere da carta de consellio com 
data de 7 de janeiro do anno já citado, c fizera 
o seu testamento a 19 de março, deixando testa- 
menteiros Lucas Giraldes, D. Leonor, sua mulher 
e D. Alvaro, seu filho; instituiu o morgado na 
quinta da Fonte d'el-rei, em Cintra, depois deno- 
minada da Penha Verde, ete. À armada chegou 
a Gôa em principio de setembro. Lançado então 
nos complicadissimos negocios da administração 
da India, teve logo de pegar em armas coutra o 
Hidaleão, por lhe não querer eutregar o prisio- 
neiro Meale, como o seu antecessor estava resol- 
vido a fazer. Hidalcão foi derrotado a duas Ie- 
goas da cidade de Gôa, e viu-se obrigado a pe- 
dir a paz. Acabado este incidente, o anuo de 
1546 trouxe outro deveras gravissimo, a guerra 
de Diu, promovida por Coge Cofar, que pretendia 
vingar a derrota sofirida.Travou-se ardente lu- 
eta, e no fim de sangrentos episodios, fôram der- 
rotados os portuguezes. D. João de Castro man- 
dou novo reforço, e, não contente com isso, orga- 
nisou uma nova expedição que elle proprio devia 
cominandar, como aconteceu. D'esta vez ficaram 
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victoriosas as tropas portugucezas; o inimigo teve 
de levantar o cerco, e fugiu, deixando grande 
uumero de prisioueiros e muita artilharia. Foi 
para reedificar a fortaleza de Diu, que depois 
da victoria ficára derribada até o cimento, que 
D. João escreveu aos vereadores da camara de 
Gôa, afim de obter um emprestimo de 20:000 
pardaos para as obras da reedificação, a celebre 
carta, datada de 23 de novembro de 1546, em 
que elle dizia, que mandara desenterrar seu filho 
D. Fernando, que os moiros mataram n'esta for- 
taleza, para empenhar os seus ossos, mas que o 
cadaver fôra achado de tal maneira, que não se 
pudera tirar da terra; pelo que, o unico penhor 
que lhe restava, eram as suas proprias barbas, 
que lhe mandava por Diogo Rodrigues de Aze- 
vedo; porque todos sabiam, que não possuia ouro 
uem prata, nem movel, nem cousa alguma de 
raiz, por onde pudesse segurar as suas fazendas, 
e só uma verdade secca e breve que Nosso Se- 
uhor lhe déra. E’ heroico este acto. Tanta era a 
consciencia da propria honra que empenhava os 
ossos do filho, depois as barbas ao pagamento 
d'uma sommá que pedia para o servico do rei, e 
não para si. O povo de Gòôa respondeu a esta 
carta com quantia muito superior à que fôra pe- 
dida, vendo que tinham um governador tão hu- 
milde para os rogar, e tão grande para os defen- 
der. Remetteram-lhe aquelle honrado penhor, 
acompanhado do dinheiro c d'nma carta muito 
respeitosa solicitando por mercê que acceitasse 
aquella importancia, que a cidade de Gôa e o seu 
povo emprestavam da sua boa e livre vontade, 
como leaes vassallos d'el-rci. À carta tem a data 
de 27 de dezembro de 154%. Depois da victoria 
de Diu, não pôde D. João de Castro descançar, 
como não havia podido até então. Teve novamente 
de combater o Hidalcão, que derrotou, tomando 
Bardez e Salsete. Em seguida dirigiu-se para 
Diu, onde o inimigo tentava resfolegar, mas la- 
vendo só a noticia do soccorro que levava, assus- 
tado o inimigo, voltou a Gôa, onde se viu obri- 
gado a repellir ainda o Hidalcão, destruindo-lhe 
todos os portos. Ilavendo chegado a Lisboa a 
fama das suas proezas no Oriente, el-rei quiz 
recompensal-o, enviando-lhe o titulo de vice-rei, 
em carta de 13 de outubro de 1547, prorogando- 
lhe o governo por mais tres annos, dando-lhe 
uma ajuda de custo de 10:000 cruzados, c conce- 
dendo a seu filho D. Alvaro o posto de capitão- 
mòr do mar da Índia. Estas mercês chegaram 
tarde para que o novo vice-rei as pudesse gozar. 
D. João cancado, não pelos annos, mas pelos tra- 
balhos das continuas guerras, adoeceu grave- 
mente, e reconhecendo em poucos dias indicios 
de ser mortal aquella doença, quiz livrar-se do 
encargo do governo. Chamou o bispo D. João 
Albuquerque. D. Diogo de Almeida Freire, o 
dr. Francisco Toscano, chanceller-mór do Estado, 
Sebastião Lopes Lobato, ouvidor geral, e Rodri- 
go Goncalves Camiuha, vedor da fazenda, e 
cutregando-lhes o estado com a paz dos princi- 
pes visinhos assegurado sobre tantas victorias, 
mandou vir à sua presença o governo popular 
da cidade, o vigario geral da India, o guardião 
de S. Francisco, fr. Autonio do Casal, S. Fran- 
cisco Xavier e os officiaes da fazenda d'el-rei. 
Dirigiu-lhes então as seguintes palavras: Não te- 
rei, senhores, pejo de vos dizer, que ao vice-rei da 
Índia faltam n'esta doença as commodidades que 


928 


! 


CAS 


acha nos hospitaes o mais pobre soldado. Vim a 
servir, não vim a commereiar ao Oriente; a vós 
mesmo quiz empenhar os ossos de meu filho, e 
empenhei os cabellos da barba, porque para vos 
assegurar, não tinha outras tapeçarias nem bai- 
xellas. Hoje não houve n'esta casa dinheiro, com 
que se me comprasse uma gallinha; porque nas 
armadas que fiz, primeiro comiam os soldados os 
salarios do governador, que os soldos de seu rei; 
e não é de espantar, que esteja pobre um pae de 
tantos filhos. Peço-vos, que enquanto durar esta 
doença me ordeneis da fazenda real uma houesta 
despeza, e pessoa por vós determinada, que eom 
modesta taxa me alimente». Em seguida expirou 
nos braços de S. Francisco Xavier, apostolo do 
Oriente. Foi sepultado na capella-mór do conven- 
to de S. Francisco, com o habito e insignias de 
cavalleiro da ordem de Christo. No anno de 1576 
fóram os seus restos mortaes trasladados para o 
convento de S. Domingos, de Lisboa, e depois de 
celebradas pomposas exequias, trausportaram-se 
para o claustro do convento de S. Domingos, de 
Bemfica, para a capella particular dos Castros, 
fundada por seu neto, o inquisidor geral e bispo 
da Guarda D. Francisco EE Castro. Os cabellos 
das barbas do grande vice-rei da India estavam 
em poder do referido bispo da Guarda que os 
recolheu n'uma urna, ou pyramidê de cristal, 
assentada n'uma base de prata, na qual estão 
gravados cm torno disticos differentes, que fa- 
zem de acção tão illustre eugenhosa memoria, fi- 
cando aos suecessores de sua casa este honrado 
deposito, como para tornar hereditarias as virtn- 
des de D. João de Castro. A terccira neta do vicc- 
rei, D. Marianna de Noronha e Castro, era a pos- 
suidora d'aquelle memoravel deposito, e quando 
falleceu deixou em testamento aos frades de S. 
Caetano, do convento onde hoje está 'estabeleci- 
do o Real Conservatorio, um legado, em que com- 
prehendia a urna que recolhia as venerandas bar- 
bas, com a seguiute declaração: «Quero e ordeno 
que os bigodes de meu tri-avô, D. João de Cas- 
tro, vice-rei da India, os tenham sempre os reli- 
giosos theatinos da Divina Providencia, em lo- 
gar decente de sua sacristia, com o mesmo orna- 
to de prata e caixa, em que lh'os deixo, sem o po- 
derem mudar, ou desfazer-se d'elle.» Os frades 
eollocaram a preciosa reliquia em um aicho na 
sacristia, coberto com um painel representando 
D. João de Castro. O herdeiro do morgado insti- 
tuido pelo vice-rei, e de que fôra administrado- 
ra D. Marianna de Noronha e Castro, poz deman- 
da aos padres, contestando o legado, e allegando 
que as barbas de D. João de Castro cram per- 
tença do mesmo morgado, porque as vinculara D. 
Francisco de Castro, bispo da Guarda, neto do 
instituidor. Os frades allegavam que as barbas, 
não eram vinculadas, e que D. Francisco não po- 
dia dispor do que não cra seu; que sómente man- 
dara fazer um ornato de prata c uma caixa de 
velludo para as guardar com mais decencia, e que 
fôra esse ornato que elle vinculára, como consta- 
va precisamente da verba do seu testamento, não 
dispondo das barbas de sen avô, assim como não 
disposera sen irmão mais velho, D. Manuel, se- 
nhor da casa, c por estes motivos a communida- 
de não se julgava obrigada a restitnil-as. Não 
chegou a haver sentença no ploito, mas, sem que 
se conheça a razão, diz Thomaz Caetano do Bem 
que em 1792 se achavam as disputadas barbas 
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em poder de Antonio Saldanha Castro Albuquer- 
que Ribafria, então senlor da casa de D. João 
de Castro. A biographia do grande vice-rei da 
India está publicada em volume, cscripta por Ja- 
cinto Freire de Audrade, acompanhada com o seu 
retrato, da qual se tem feito diversas edições. 
Nos Retratos e elogios dos varões e donas, tambem 
vem o seu retrato e biographia. 

Castro (Bibliographia de D. João de.) As obras, 
que o vice-rei da India deixara manuscriptas, fô- 
ram publicadas já no seculo x1x, e cousistem prin- 
cipalmente nos seus roteiros: Hoteiro em que se 
contém a viagem que fizeram os portuguezes no 
anno de 1541, partindo da nobre cidade de Gôa até 
Soez, que é no fim e extremidade do Mar Rozo, 
ete., dedicado «o infante D. Luiz; tirado à luz 
pela primeira vez do manuscripto original, e accres- 
centado com o Itinerarium Maris kubri, e o retra- 
to do autor, etc., pelo doutor Antonio Nunes de 
Carvalho, à custa duma Sociedade de Portugue- 
zes, Paris, 1833; traz tambem o retrato de D. Es- 
tevão da Gama e um atlas de 17 cartas; o origi- 
nal que existe no Museu Britannico, e pelo qual 
se fez esta edição, parece que tôra comprado no 
principio do seculo xvir, ou ainda nos fins do xva, 
por sir Walther Raleigh, que o mandon traduzir 
em inglez; saiu impresso n'esta lingua uas collec- 
ções dos Pilgrims de Purchas, Londres, 1625, no 
tomo Il, pag. 1122; saiu tambem depois em fran: 
cez, na Histoire genérale des Voyages do abbade 
Prevost, livro I, cap. 18; e consta que tambem se 
imprimiu em latim com o titulo de Itinerarium 
Maris kubri, do qual, segundo dizem, ha um 
exemplar na Bibliotheca de Minerva em Roma; 
ácerea d'este roteiro são curiosas e instructivas 
as noticias que deram os Annaes das Sciencias, 
das Artes e das Letras, tomo V, parte I, pag. 149 
e seguintes; Primeiro roteiro da costa da Índia, 





desde Gôa até Dio; narrando a viagem que fez o | 


Vice-Hei D. Garcia de Noronha, em soccorro de 
esta ultima cidade, 1538-1539; segundo manuscri- 
pto autographo, publicado por Diogo Kopke, capi- 
tão da terceira secção do exercito, lente da Aca- 
demia Polytechnica do Porto, etc., Porto, 1843; 
esta edição foi feita pelo manuscripto autographo 
que pertencera n'outro tempo å livraria de An- 
tonio de Araujo, conde da Barca, e existia ulti- 
mameute no poder d'uma pessoa particular, da 
provincia do Minho. O Roteiro de Lisboa a Gôa 
foi publicado em 1882 pela Academia Real das 
Seiencias de Lisboa, annotado por João d'Andra- 
de Corvo. Além dos Roteiros, D. João de Castro 
deixou muitas cartas incditas, de que se forma- 
ram varias collecções. Algumas fôram inscrtas na 
Vida escripta por Jacinto Freire de Andrade; ou- 
tras appareceram entre os documentos, que o car- 
deal patriarcha S. Luiz reuniu å referida Vida, 
na cdição que d'ella fez a Academia Real das 
Seiencias em 1835; ha ainda muitas que se en- 
contram dispersas por varios jornaes litterarios. 
A este respeito póde vêr-se a Noticia dos manu- 
scriptos da casa dos condes de S. Lourenço, coor- 
denada e redigida por José Maria Antonio No- 
gucira, em Lisboa, 1571. Esta importante colle- 
cção em 6 volumes, compõe-se na maior parte de 
cartas de D. João de Castro, e de seu filho D. Al- 
varo de Castro, ou a clle dirigidas, documentos 
de muito interesse c valia para à historia das 
nossas conquistas, não menos que para o conhe- 
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ret, c que fêram inteiramente iguorados por Ja- 
cinto Freire de Andrade. Na bibliotheca dos mar- 
quezes de Castello Melhor existiam varios codi- 
ces relativos a D. João de Castro. No Investiga- 
dor portuguez, n.™ 63 e 64, de 1816, a pag. 269 e 
397, veem Cartas escriptas ao sr. rei D. João HHE 
e ao sr. infante 1). Luiz, copiadas dos origiuaes 
que se conservavam na referida livraria do con- 
de de S. Loureuço. No Patriota, autigo jornal do 
Rio de Janeiro, 1813, nº" 5 e 6, tambem se en- 
contram estas ou outras cartas. No Panorania, de 
1846, pag. T1 e 17, vecm Duas Cartas, sendo uma 
para os Vereadores da cidade de Gôa,e outra para 
os Vereadores e povo de Chaul. Na levista Uni- 
versal Lisbonense, tomo 1, da 2.º serte, pag 89, 
Carta a Aleixo de Sousa Chichorro, e a resposta 
deste. Na Epoca, tomo IÍ, pag. 156 e 170; Carta 
ao infante D. Luiz. No Instituto de Coimbra, tomo 
II, continuadas em diversos numeros suecessivos: 
Cartas de correspondencia ineditas. 

Castro (D. João de). Filho natural de D. Al- 
varo de Castro, e neto do vice-rei DÐ. João de 
Jastro. N. em 1551, segundo se julga; tambem se 
não sabe ao certo a data do fallecimento, mas pa- 
rece ter sido em França no anno de 1625, Acom- 
panhou D Sebastião na jornada d'Africa, e ficou 
captivo dos moiros na batalha de Alcacer Kibir, 
a 4 de agosto de 1578. Depois de resgatado, não 
querendo reconhecer o dominio de Filippe 1L de 
Castella, seguiu o partido de D. Antonio, prior 
do Crato, que depois abandonou, sempre conven- 
cido que D. Sebastião uão ficara morto, e espe- 
rando que elle voltasse ao reinc. Escreveu: Dis- 
curso da vida do sempre bemvindo e appurecido 
rei D. Sebastião Nosso Senhor o Iincoberto desde 
o seu nascimento até ao presente, feito e dirigido 


por 1). João de Castro aos Tres Estados do Reino 


de Portugal; ete., em Paris, 1602; junta do Dis- 
curso precedente aos mesmos Estados pelo mesno 
autor no qual adverte de como el-rei de Hespanha 
se houve com el-rei D. Sebastião, depois que o teve 
em seu poder, 1602; Paraphrase c concordancia de 
algumas prophecias do Bandarra, sapateiro de 
Trancoso, 1603. Na Bibliotheca Nacional de Lis- 
boa existem alguns volumes manuscriptos quo 
conteem as obras de D. João de Castro; é o XXH 
vol. de manuscriptos, da letra d'este antor (1585 
1623), assignados por elle, e com declarações que 
uão deixam duvida alguma ácerea da sua authen- 
ticidade. 

Castro (D. João de). Poeta e prosador contem- 
poraneo. Estreou-se com o livro Alma Posthuma, 
ao qual se seguiram o Morte d'homem e Jesus 
(poema), publicado em Coimbra. 

Castro (João Antonio Gomes de Castro, 9.º vis- 
conde e 2.º, conde de). Par do reina, por sucecssão 
a seu pac, o 1.º conde do mesmo titulo, de que 
prestou juramento e tomou posse na respectiva 
camara na sessão de 28 de abril de 1879; do con- 
selho d'el-rci D.. Luiz, oflicial da ordem da Le- 
gião de Honra de França, conselheiro d'Estado 
extraordinario e vogal supplente do Supremo 
Tribunal Administrativo, membro do consclho 
fiscal da Companhia do Credito Predial, deputa- 
do, baeharel formado em Diieito pela Universi- 
dade de Coimbra, ete. N. a 13 de agosto de 1834, 
fal. a 27 de setembro de 1896. Era filho do 1.º 
conde e 1.º visconde de Castro, José Joaquim Go- 
mes de Castro, e de sua primeira mulher, D. Ma- 
ria Maxima da Costa Carvalho. Matriculou-sc na 
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faculdade de Direito e concluiu a formatura em 
1554, sendo nomeado em 1355 ouvidor do Conse- 
lho de Estado, c mais tarde secretario supplente 
do mesmo tribunal. Quando se ereou o Supremo 
Tribunal Administrativo, foi nomeado vogal sup- 
plente, cargo que exerceu até à data do falleci- 
meuto. Filiando-se no partido progressista, foi 
eleito deputado em diversas legislaturas pelo eir- 
enlo de Espozende, sendo a ultima em 1379. Como 
orador parlamentar captivou à attenção das duas 
casas do parlamento, revelando a sua aptidão 
para as luctas da palavra. Sueceden na casa de 
sen pac, e foi herdeiro universal de seu tio ma- 
terno, o primeiro barão de S. Lourenço, Antonio 
Joaquim da Costa Carvalho. Teve direito å sc- 
gunda vida concedida no titulo de visconde de 
Castro, conforme o respectivo alvará de lembrau- 
ça, datado de 28 de abril de 1851. Casou com D. 
Carlota Rosalia Chastaing, filha de Nicolau Vi- 
ctor Clhastaing, e de sua mulher, madame Mar- 
guerite Michelle Chastaing. O titulo de 2.º conde 
de Castro foi concedido por decreto de 14 de ju- 
nho, e carta de 3 de julho de 1879, E’ actual con- 
de Castro seu filho, o sr. José Joaquim Gomes 
de Castro, que nasceu a 17 de agosto de 1869, 
oficial de artilharia, casado com D. Fernanda 
Bregaro, filha da actual sr.” condessa de Porto 
Brandão. 

Castro (Padre João Baptista de). Presbytero 
secular, bencficiado da Patriarchal de Lisboa. N. 
n'esta cidade a 2 de fevereiro de 1700, fal. em 
1175. Era filho de Sebastião Dias de Castro, sar- 
gento-mór d'um dos regimentos de infantaria da 
guarnição da côrte, qne esteve na batalha d'Al- 
manza, como capitão, a 25 de abril de 1707. Sua 
mãe chamava-se D. Feliciana da Serra. Frequen- 
tou o estudo de philosophia peripatetica na con- 
gregação do Oratorio, e cursou Theologia especu- 
lativa no collegio de Santo Antão, dos jesuitas. 
Em 173£ tomou ordens de presbytero, e em 1736 
passou a Roma, onde o papa Clemente XII o 
recebeu com muito agrado e o nomeou proto-no- 
tario apostólico. No regresso å patria visitou va- 
rias cidades da Italia. Em Roma fôra muito cou- 
siderado nas academias que tanto abundam 
n'aquella cidade. Escreveu: Heereação proveitosa; 
primeira parte em fórma de colloquios dando no- 
ticia de muitos prodigios memoraveis da arte, e da 
natureza, cte., Lisboa, 1728; Segunda parte, 1729; 
parece que foi esta a primeira obra, que o autor, 
publicou, e que saiu com o pseudonymo de Custo- 
dio Jesam Baratta, anagramma do seu nome Joam 
Bautista de Castro; saiu a 3.º parte em 1737; 
Novera do gloriosissimo martyr S. Bonifacio, com 
meditações deduzidas das nove letras do seu nome, 
Lisboa, 1733; Espelho de eloquencia portugueza, 
ilustrado pelas exemplares luzes do verdadeiro sol 
da elegancia, o veneravel P, Antonio Vieira, Lis- 
boa, 1734, saiu com o mesmo pseudonymo acima 
citado; Fonte de refrigerio para os que eaminham 
tibios, seccos e distrahidos pela estrada da oração, 
epistola ascetica a um amigo, Lisboa, 1735; O Tris 
da paz; ete., Lisboa, 1736; 4 afilicção eonfortada, 
dirigida à virtnde da paeiencin, Lisboa, 1738; 
houve outra edição em 18504; d'esta obra se fez 
uma contrafacção anonyma, com o titulo de Con- 
fortução para os queixosos, que saiu em 1752; 
Iosa poetica, ou verdadeiro caracter da poesia, 
expressado nas propriedades da rosa, discurso 
academico, Lisboa, 1710; Hora de recreio, nas fe- 
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rias de maiores estudos, € oppressão de maiores 
cuidados, Lisboa, parte 1, 1742; parte ar, 1743; 
sairam novamente ambas as partes m'um só vo- 
lume, em 1750, eom as iniciaes do nome do autor; 
Mappa de Portugal, parte ı, 1745; parte 11, 1746; 
parte m1, 1747; parte iv, 1749; parte v, 1759; esta 
obra saiu novamente, revista e augmentada pelo 
autor, com o titulo de: Mappa de Portugal antigo 
e moderno, tomos 1.º, 2.º e 3.º, Lisboa, 1762-1763, 
3 volumes; cm 1870, o editor Fernandes Lopes 
fez nma nova edição, revista e aecrescentada por 
Manuel Bernardes Branco, em 4 tomos; Itoteiro 
terrestre de Portugal, em que se expõem e ensinam 
por jornadas summarias, não só us viagens e as 
distancias que ha de Iásbva para as principaes 
terras das provincias d'este reino, mas as derrotas 
por travessia de umas a outras povoações Velle, 
Lisboa, 1748; a 3.º edição augmentada pelo 2u- 
tor, Coimbra, 1767; tem sido repetidas vezes 
reimpresso em separado, e anda tambem no 3.º 
tomo do Mappa de Portugal, da edição de 1762; 
Vida de Jesus Christo senhor nosso, reduzida chro- 
nologicumente a um corpo de historia... onde 
tambem se expliean as prineipaes dificuldades da 
Historia Evangelica, Visboa, 1751; ha 2.º edição, 
cuja data não sabemos; 3.º edição, Lisboa, 1771, 
e 4.º tambem em Lisboa, 1790, 2 tomos; Novena 
sacra do seraphico thaumaturgo Santo Antonio de 
Lisboa, Lisboa, 1751; outra edição, 1758; O Psal- 
mo Lix em acção de graças a Deus nosso senhor, 
por não usar contra nós de toda a sua ira... no 
terremoto do 1.º de Novembro de 1755, sem logar 
nem anno de impressão; O Devoto de S. José, 
ete, Lisboa, 1760; Vida do glorioso patriareha 
S. José, extrahida e reduzida a compendio do que 
escreveram os Sagrados Evangelistas, Santos Pa- 
dres e varões pios, Lisboa, 1761; Historia Univer- 
sal antiga e moderna, Lisboa, 1760; saia periodi- 
camente uma folha por semana, para depois se 
formar volume, mas parece que se publicaram 
apenas os n.ºº 1 e 2, de que existem na Biblio- 
theca d'Evora exemplares encorporados no codice 
cxi (1-22); Novena do patrocinio de S. José, Lis- 
boa, 176t; Parallelo entre a vida e a honra, dis- 
curso academico, sem data uem indicação do lo- 
gar em que se imprimiu. Na Bibhotheca de Evora 
existem nmitos inéditos do padre João Baptista 
de Castro. Esses maços pertcuciam à casa dos 
congregados de Extremoz, e pela extincção dos 
conventos é que passaram para a referida biblio- 
theea. 

Castro (Joaquim Machado de). V. Machado de 
Castro. 

Castro (Joaquim Machado Cabral e). Bacharel 
formado em Direito pela Universidade de Coim- 
bra, filho de Antonio Morcira Machado. Publicou 
a these inaugural em 1860, intitulada: Theoria 
do castigo, principios funlamentaes. 

Castro (Joaquim Mario de). Cirurgião medico 
pela Escola Medico-cirurgica de Lisboa. Natural 
de S. Thiago de Castellões, e filho de Antonio 
Ignacio de Aranjo e Abreu. Terminou o curso em 
2 de dezembro de 1875, e publicou a sua these 
inaugural, em Lisboa, no referido anno, à qual 
tem por titulo: Breves considerações sobre a 
meatologia nas suus relações com a primeira infan- 
cia. 

Castro (José Afonso Botelho de Andrade da 
Camara e). Bacharel formado em Direito pela 
Universidade de Coimbra, escrivão de Direito na 
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ilha do Faial, e d'ahi transferido para egual car- 
go na Ribeira Grande, ilha de S. Miguel. Natu- 
ral de Ponta Delgada, e filho de José Affonso Bo- 
tello. Tomou o grau de bacharel em 1554. Colla- 
borou em diversos jornaes, e entre elles o Pro- 
gresso, de Lisboa, o Faialense, a Esmeralda do 
Atlantico, e a Epoca de Ponta Delgada. Tendo 
grande dedicação pelos livros, chegou a formar 
uma das mais copiosas bibliothecas insulana. Es- 
crevcu uns opusculos bibliographicos, dedicados 
especialmente a Camões. 

Castro (Jorge de). Religioso dominicano, mes- 
tre em Theologia na sua ordem, reitor do colle- 
gio de Santo Thomaz de Coimbra, prior dos cen- 
ventos da Batalha e de Aveiro, deputado da in- 
quisição de Evora, e provincial. N. em Penedo- 


vo, do bispado de Lamego, fal. a 21 de setembro | 


de 1655. Era filho de João Ribeiro de Atronseca, 
morgado da Salgosa, e de Izabel de Mesquita. 
Professou no instituto da ordem dos prégadores 
no convento de Azeitão a 3 de maio de 1634. Foi 
admittido a collegial no collegio de Santo Tho- 
maz a 16 de fevereiro de 1642, e nomeado pro- 
vincial no anno de 1675; deputado da inquisição 
de Evora a 24 de setembro de 1674, passando de- 
pois a exercer o mesmo cargo na de Lisboa. Re- 
tirando-se à sua terra para experimentar um cli- 
ma mais benigno aos achaques que padecia, o no- 
meou o inquisidor geral D. Verissimo de Lencas- 
tre, deputado do conselho geral, que vagara pela 
promoção do mestre Fr. Valerio de S. Raymundo 
ao bispado de Elvas, cargo de que não chegou a 
tomar posse, porque a morte o surprehendeu. Es- 
creveu: Sermão nas exequias do Exccllentissimo e 
Jieverendissimo Senhor D. Pedro de Lancastro, 
Duque de Aveiro, Inquisidor geral, prégado no con- 
ma da Arrabida em 25 de maio de 1673, Lisboa, 

3 > 

Castro (D. Jorge de). Fidalgo que se distin- 
guiu muito nas guerras da Índia, tanto que ain- 
da, s à sua reputação, D. Luiz de Athaide 
lhe confon o governo da praça de Chale em 1570, 
tendo D. Jorge já a avançada edade de 80 annos. 
O commando era dos mais importantes, porque, 
teudo-se reunido contra nós o Samori, o Nizam- 
Melek, e o Hidalcão, Chale foi uma das praças, 
contra a qual premeditara dirigir-se a liga, pois que 
o Hidalcão se encarregara do cerco de Gôa, Ni- 
zam-Melek do de Chaul, eo Samori do de Chale. 
Demorou-se, porém, este ultimo soberano a en- 
trar em campanha, e D. Jorge já sc julgava livre 
do cerco que o ameaçava, quando em junho de 
1571 o Samori se dirigiu de subito contra a praça. 
D. Jorge de Castro pediu immediatamente soc- 
corros para Cochim, onde chegara, vindo da Eu- 
ropa, o successor de Luiz de Athaide, o novo vice- 
rei da Índia, D. Antonio de Noronha. A situação 
era na verdade dificil. A guarnição de Chale com- 
punha-se de 60 homens, e o Samori commandava 
um exercito de 100:000. A defeza tinha de ser um 
d'aquelles arrojos epicos a que se tinham costu- 
mado os portuguezes na India. Mas, além de ter 
pouca gente, D. Jorge de Castro tinha tambem 
poucas munições, e o Samori fortificara a barra 
de modo, que era quasi impossivel a entrada de 
soceorros. O vice-rei primeiro, depois D. Diogo 
de Menezes, debalde procuraram forçar a entra- 
da, nas apenas conseguiram reforçar a fortaleza 
e abastecel-a. Depois, tendo visto a guarnição da 
fortaleza repellir intrepidamente um assalto dos 
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inimigos, D. Diogo de Menezes regressou a Co- 
chim, afim de voltar com uma esquadra que pu- 


' desse deveras forçar a barra. Mas, quando voltou, 


encontrou a fortaleza rendida. Tinita-se passado 
o seguinte facto: D. Jorge de Castro, conforme 
dissémos, era um velho de 80 anuos; a edade uão 
lhe afrouxara os brios, e no assalto, que repelli- 
ra, bastantes provas dera da sua antiga c reco- 
nlecida coragem, auimando de espada em punho 
os seus soldados, c apparecendo sempre nos pos- 
tos de maior perigo. Mas a edade, contudo, não 
perdia os seus direitos, e denunciava-se por fra- 
quezas de outra ordem, O velho governador era 
casado com uma senhora ainda nova, D. Filippa 
de Castro, a quem consagrava um amor submis- 
so, que é caracteristico dos velhos enamorados. 
Vendo que o extremo a que chegara a fortaleza, 
assustara extraordinariamente sua mulher, c tre- 
mendo tambem pelos perigos a que ella se expu- 
nha, couservara-se inalteravel emquanto o vice- 
rei e depois D. Diogo de Menezes, estiveram 
deante da barra, mas apenas elles se afastaram, 
cedeudo ás supplicas e ás lagrimas da mulher que 
lhe pintava com as mais vivas córes o horroroso 
quadro do estado a que ficaria reduzida a forta- 
leza com a continuação do assedio, assiguara nma 
capitulação, pela qual entregava Chale em poder 
do inimigo. Quando a noticia d'este tacto chegou 
a Portugal, euteudeu-se que D. Jorge devia ser 
punido severamente, e mandou-se ordem para que 
fôsse preso e julgado. Exccutou-se a ordem, e o 
infeliz velho foi sentenciado 4 morte, sendo de- 
capitado na praça de Gôa, expiaudo assim amar- 
gamente um erro da sua velhice, e uma fraqueza 
do seu espirito desfallecido. 

Castro (José de). Bacharel formado em Direito 
pela Universidade de Coimbra; advogado nos au- 
ditorios da Guarda, e d'outras comarcas; reda- 
ctor priucipal do Districto da Guarda, desde a 
fundação d'este jornal em 1878. Partidario en- 
thusiasta da democracia foi em 1884 á cidade do 
Funchal defender desinteressadamente os repu- 
blicanos madeirenses, então presos e perseguidos. 
Está actualmente estabelecido em Lisboa com 
banca de advogado. 

Castro (José Augusto de). Poeta e prosador con- 
temporaneo. Tem publicado: Vozes populares; 
Echo patriotico; Poesias; Nuvens; Impressionistas, 
phantasias em prosa, Lisboa, 1896, No Branco e 
Negro de 1897, n.º 47, acha-se estampado o retrato 
d'este escriptor. 

Castro (José Avelino de). Lente de Mathema- 
tica na Academia Real de Marinha e Commercio 
do Porto, etc. N. n'esta cidade a 30 de julho de 
1791, onde tambem fal. a 29 de maio de 1854. 
Era filho de José Antonio de Castro e de D. Ger- 
trudes Claudina de Castro. Cursou os estudos na 
referida academia, e foi nomeado lente substituto 
das cadeiras de Mathematica em julho de 1814, 
sendo promovido a lente proprictario do terceiro 
anno em julho de 1825. A Academia Real das 
Sciencias de Lisboa o elegeu seu socio corres- 
pondente em 1810. Escreveu: Oração que no faus- 
tissimo dia 26 de outubro de 1828, anniversario 
de S. M. o sr. D. Miguel I, recitou na Academia 
Real de Marinha e Commercio da cidade do Por- 
to, ete., Porto, 1829; Exposição do estado actual 
da Real Casa de Asylo dos naufragados, mandada 
erigir em 8. João da Foz do Douro, Porto, 1832; 
sen o nome do autor; Memoria sobre os principios 
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do calculo diferencial, escripta em 1809; Ensaio 
sobre a composição das equações, oferecido em 
1810 à Academia Real das Seiencias de Lisboa, 
Exposição da idéa que deve formar-se das quanti- 
dares negativas, remettida à mesma academia em 
maio de 1816. 

Castro (José Francisco de). Conhecido pelo 
Corneteiro de Badajoz. Em 1858 começou a discu- 
tir-se na imprensa periodica o valor do serviço, 
que se dizia prestado por oecasião do ultimo 
cerco de Badajoz, por um corneteiro de caçadores 
n.º T, chamado José Francisco de Castro. A este 
respeito empenhou-se viva lucta, em que entra- 
ram principalmente o Jornal do Commercio, a 
Revolução de Setembro e o Rei e Ordem, e na 
discussão tomaram parte dois generaes reforma- 
dos: Verissimo Alvares da Silva e Antonio de 
Oliva Sousa e Sequeira, susteutando aquelle as 
pretenções do corncteiro, e negando o ultimo a 
veracidade dos factos allegados. A colleeção de 
artigos. publicados no Hei e Ordem, pelo mareehal 
de campo Uliva, fôram posteriormente colligidos 
num volume com o titulo de Pectificações histo- 
ricas, no qual se encontram muitas noticias in- 
teressantes da historia militar do nosso paiz na 
primeira metade do seculo xıx. No Jornal do 
Commercio de 6 de agosto de 1859 appareeeu 
uma carta assignada por Castro, em que conta 
minuciosamente o modo por que em Badajoz pra- 
ticon o feito de que tanto se gloriava. N'esse 
documento refere o ex-corneteiro que, tendo apa- 
nhado no Bussaco um trompim de um corneteiro 
francez morto na batalha, aprendera depois os 
toques usados pelo inimigo ce que, conseguindo 
na oecasião do ataque à brécha de Badajoz intro- 
duzir-se na praça, se escondera debaixo d'uma 
carreta. Conheceudo então que os defensores sus- 
tentavam denodadamente o impeto dos assaltan- 
tes, ao passo que a sua corneta repetia muitas 
vezes os toques de avançar e de fogo para as 
nossas tropas, pondo á bocea o trompim deu o 
signal de retirada usado no exercito francez. 
Conelue depois Castro, que a este signal de en- 
gano, começaram os defensores a retirar, e que 
assim se tornou facil aos alliados a entrada da 
brécha e a tomada de Badajoz. Esta narração 
está em completo desacecordo com todas as des- 
cripções que existem do assalto, as quaes são 
todas unanimes em dizer que a quéda da praça 
foi devida, não à entrada dos sitiantes pela bré- 
cha, mas å tomada do castello; apezar d'isto, 
porém, o corneteiro, que desde então ficou conhe- 
cido pelo nome de Corneteiro de Badajoz, foi agra- 
ciado com o habito da Torre e Espada, recebeu 
das côrtes uma pensão com sobrevivencia para sua 
mulher, e foi presenteado com um uniforme do 
antigo batalhão de caçadores n.º 7, feito á custa 
do ministerio da guerra. José Francisco de Cas- 
tro, que se alistou em 1 de setembro de 1808 na 
Leal Legião Lusitana, assistiu com esse corpo á 
batalha de Talavera de la Reina, e passando a 
caçadores n.º 7 esteve no cerco e assalto de Ba- 
dajoz, e durante a guerra tomou parte nas bata- 
lhas de Salamanca, Vitoria e Pyrenéos, sendo 
ferido westa ultima. Falleceu a 6 de janeiro de 
1871. 

Castro (José Joaquim de). General de divisão 
reformado, miuisto de Estado, par do reino, 
lente da Escola do Exereito, chefe de secção da 
dirceção dos trabalhos geodesicos, vogal da com- 
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| missão superior de guerra, cte. N. em Lisboa a 


5 de dezembro de 1524, fal. na mesma cidade a 
25 de novembro de 1895. Dedicando-se á vida 
militar, assentou praça em 1842 na arma de en- 
geuharia, foi promovido a alferes em 1844, a 
tenente em 1818, a eapitão em 1851, a major em 
1868, a tenente-coronel em 1873, a coronel em 
1316 e a general de brigada por decreto de 15 
de julho de 1885. Seguiu o curso de engenharia, 
onde obteve suecessivas distineções, o que desde 
logo o indicou para commissões de ensino, e assim 
foi ajudante no Collegio Militar, e depois lente 
da segunda cadeira da Escola do Exercito, que 
regeu de modo superior. Desempeuhou ainda ou- 
tras commissões importantes. Filiado no partido 
progressista, desde que elle se fundou, foi ele- 
vado a par do reino em 1580, tomando parte em 
todas as discussões que versavam sobre assum- 
ptos militares em que sempre revelou grande 
competencia. Por decreto de 29 de novembro do 
referido auuo de 1880, foi nomeado ministro da 
guerra, em substituição de João Chrysostomo de 
Abreu e Sousa, que saira do ministerio, excreeu 
este cargo até março de 1881, em que o gabinete 
se demittiu. Durante este curto espaço realizou 
algumas medidas de verdadeiro alcance. Novamen 
te foi convidado para ministro, encarregando-se 
da mesma pasta, por decreto de 15 de novembro de 
1338, pela demissão concedida ao então ministro, 
o visconde de S. Januario, que n'essa mesma data 
a havia sollicitado. José Joaquim de Castro avcei- 
tou este espinhoso cargo, tauto d'esta vez como 
na auterior, por ter sido muito instado pelos seus 
eollegas, e para satisfazer às exigencias da poli- 
tica do seu partido, de que era um dos membros 
mais distinctos. A doença não lhe permittiu, po- 
rém, longa permanencia no poder, obrigando-o 
a retirar-se da politica. À sua morte foi muito sen- 
tida, porque tinha um earacter bondoso e carita- 
tivo, e como dispunha de avultada fortuna, pro- 
tegia oecultamente muitos estudantes pobres e 
muitas viuvas de militares. O general José 
Joaquim de Castro foi tambem presidente da 
commissão para regular as leis de accesso e re- 
formas no exercito, por portaria de 1 de setem- 
bro de 1986; e presidente da eommissão de orga- 
nisação dos estudos da Escola do Exercito, por 
portaria de 31 de dezembro do mesmo anno. Tra- 
balhou muito na commissão de reforma dos esta- 
belecimentos de instrucção dependentes do mi- 
nisterio da guerra. Tinha a gri-cruz da ordem 
de S. Bento de Aviz, as conmendas d'esta ordem 
e da de Christo; as medalhas de prata de bons 
serviços e de comportamento exemplar; o grau de 
cavalleiro da ordem de S. Mauricio e S. Lazaro 
de Italia; ete. 

Castro (José Joaquim de). Tenente-coronel 
do Estado Maior, chefe interino da 3.º repartição 
geral da secretaria da guerra, lente da 9.º ca- 
deira da Escola do Exercito. N. a 24 de maio de 
1853; assentou praça a 16 de outubro de 1870, 
foi despachado alferes a 29 de setembro de 1817, 
promovido a tenente a 28 de janeiro de 1852, a 
capitão em 7 de abril de 1856, a major a 30 de 
junho de 1893, e a tenente-coronel a 20 de maio 
de 1898. Foi director do Monte-pio Geral; é 
commendador da ordem d'Aviz, oficial da Le- 
gião de Honra de França, e tem as medalhas de 
prata de comportamento exemplar, e do merito 
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visconde e 1° conde de). Widalgo cavalleiro da 
Casa Real, por alvará de 9 de junho de 153t; 
conselheiro de Estado ctluctivo, par do reino, 
por carta régia de 26 de dezembro de 15!4, de 
que preston juramento e tomon posse na sessio 
da respeetiva camara de 7 de janeiro de 1545; 
ministro e secretario de Estado, vice-presidente 
da eamara dos pares, deputado em varias legis- 
laturas, conselheiro vogal do autigo Pribunal do 
'Thesouro Pnbli- 
co, e vice-pre- 
sidente do mes- 
mo tribunal; ete. 
N. no Porto a 13 
de dezembro de 
1794, fal. em Lis- 
boa a 8 de de- 
zembro de 1578. 
lira filho de José 
Antonio (Gomes 
de Castro, pro 
prietario e nce- 
gociante de gros- 
so trato da praça 
commercial do 
Porto, ontr'ora 
sargento-mor 
ordenanças, 
casado com D. 
Catharina Go- 
mes da Silva. Sendo affecto às idéas liberacs, teve 
de emigrar durante o governo absolnto de 1), Mi- 
gucl; voltando depois ao paiz, esteve no eerco 
do Porto, e restabelecido o goveruo constitncio- 
nal, foi logo eleito depntado, continuando a ter 
assento na camara em successivas legislaturas, 
distinguindo se sempre como parlamentar. O dn- 
que da Terceira, reconhecendo o sen valor, confion- 
lhe a pasta dos negocios estrangeiros no gabinete 
de 20 de maio de 1541, que teve pouca duração. 
Voltou novamente aos conselhos da Corôa, encar- 
regando-se da referida pasta no ministerio de 29 
de março de 1845 até 13 de julho de 18149. No ga- 
binete organisado por Joaquim Antonio d'Aguiar, 
tornou a ser convidado a dirigir as pastas dos 
estrangeiros e das obras pnblicas, desde 4 de se- 
tembro de 1865 até 9 de maio de 1865, sendo en- 
tão substituido na dos estrangeiros por Casal Ri- 
beiro, e na das obras publicas por João de An- 
drade Corvo. Como ministro vivenlou o seu nome 





Conde de Castro 





a reformas de grande utilidade, sendo uma d'ellas | 


a lei da liberdade de exportação de vinhos. Foi 
presidente do “Tribunal de Contas, conselheiro 
vogal da seeção do Conselho d'Estado, funccio- 
nando como tribunal administrativo; vogal e se- 
eretario da commissão do Thesouro Publico, du- 
rante o cerco do Porto em 1832-1833; antigo ne- 
gociante de grosso trato da praça commercial 
do Porto, proprietario n'esta cidade c em Cima- 
Douro. Cason em primeiras nupcias com P. Ma- 
ria Maxima da Costa Carvalho, filha de Gabricl 
da Costa Carvalho, proprictario e negociante de 
grosso trato da referida praça commercial, e de 
sua mulher 1). Maria Joaquina. Enviuvando a 12 
de outubro de 1853, passon a segundas nupeias 
a 1h de janeiro de 1364, com D. Maria Joanna 
de Proença Vieira e Castro, que nascen a 22 de 
Junho de 1805, filha de Joaquim José de Proença, 
antigo coronel de infantaria n.º 19, e de sua mu- 
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Castro (José Joaquim Gomes de Castro, 1.º her D. Maria Catharina de Proença. Esta senho- 


ra era então viuva de João Paulino Vieira, do 
conselho de D. Maria I, commendador da ordem 
de S. Beuto de Aviz; oficial da Legião de Honra 
de França: cavallciro da ordem do Cruzeiro do 
Brazil; capitão de mar e guerra da armada na- 
cional, e inspeetor do Arsenal da Marinha. So- 
breviveu a sen marido, e é já fallecida. O titulo 
de visconde de Castro foi concedido em dnas vi- 
das, por decreto de 23 de dezembro de 1818, pas- 
sando-se o respectivo alvará de lembrança, em 
22 de abril de 1851. O de conde por decreto de 
30 de setembro e carta de 2 de ontnbro de 1862. 
O sen brazão consta d'um esendo partido em pala 
tendo na primeira as armas dos Gomes, em can- 
po azni nm pelieano de ouro ferindo o peito, è 
tres filhos bebendo o sangne da ferida; na se- 
gunda as armas dos Castros, dos que procedem 
de D. Alvaro Pires de Castro. seis arruclas azires 
em duas palas. O conde de Castro tinha as sc- 
guintes honras: gri-cruz da ordem de Christo, 
cavalleiro da antiga ordem da Torre e Espada, 
grã-eruz das ordens de S. Gregorio Magno de 
Roma, e de Carlos lII de Mespanha, com o col- 
lar da mesma ordem; grã-crnz da Aguia Verme- 
lha da Prussia, de Leopoldo da Belgica: de S. 
Mauricio e S. Lazaro da Sardenha; do Merito 
Civil de Saxonia; da Corõa de Baviera; de Fre- 
derico de Wurtemberg; de Ernestino Pio de Saxe- 
Coburgo Gotha; do Falcão Branco de Saxc-Wei- 
mar; de Lmiz de Kesse Grão-Dueal; do Merito 
Civil de Oldemburgo; de Leão de Zichringue de 
Baden; de Henrique, o Leão, de Bruuswick; de 
Alberto, o Urso, de Anhalt-Dessau-Coethen e 
Bemburgo; do Leño de Unro, do Grão-Ducado 
de Kesse-Eleitoral. lira condecorado com a or- 
dem imperial do Niehan Iftikhar (Gloria) de 1.º 
elasse, da Tnrquia, e socio honorario da Asso- 
eiação Commercial do Porto. 

Castro (José Juciano de). V. Pereira Corte- 
Real (José Luciano de Castro). 

Castro (Josepha Michacla de). Escriptora do 
seculo xvi. N. em Lisboa em 1669, ignora-se a 
data do fallecimento, sendo filha de Antonio de 
Castro Guimarães, eserivão do desembargo do 
paço. Casou com José Maria de Castro lira nma 
senhora formosa e dotada de tanto engenho e 
habilidade, que se tornon lustre em todas as artes 
liberaes, eserevendo ao mesmo tempo com a 
maior perfeição em portugnez e latim. Deixou 
manuscriptas varias obras n'essas duas linguas. 

Castro (Lopo de). Filho de Fernão de Castro, 
aleaide-mór de Melgaço, e de D. Joanna de Aze- 
vedo. Foi mnito perito no estado da Gencalogia, 
e esereven o seguinte, que ficou mannseripto: 
Descendencia dos Castros. Casou com D. Izabel 
Soares. 

Castro (D. Luiz de). Vilho do 3.º conde de 
Monsanto, D. Pedro de Castro Snceedeu na casa 
de seu pac, mas não no titulo, porque D. Joño 
IIE, para Ih'o outorgar, queria que elle casasse 
com D. Izabel de Lencastre, casamento a que se 
não prestou. Apezar de haver desacatado a real 
vontade, ainda assim não cair de todo em desfa- 
vor, porque foi alcaide-mór de Lisboa, c servin 
em Africa por algum tempo, partindo por ordem 
d'el-rei em soceorro de Ceuta, onde construiu 
um baluarte, que se ficou chamando o baluarte 
de D. Taiz. Casou com D. Violante de Athaide, 
e d'este consorcio, entre outros filhos, houve 
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a D. Antonio de Castro, que foi o 4.º conde de 
Monsanto (V. este titulo). 

Castro (D. Iniz Filippe de). Lente do Insti- 
tuto de Agronomia, antigo deputado, agricultor 
e jornalista contemporanco, mais especialmente 
dedicado ás questões agricolas. N. a 7 de jnlho 
de 1868. E’ filho 2.º do conde de Nova &jõa, 
D. Luiz Caetano de Castro Almeida Pimentel de 
Sequeira de Abrcu, e de sua mulher, D. Virgi- 
nia Folque, filha de Filippe Folque, general de 
divisão. O sr. D. Luiz de Castro é diplomado com 
o curso de agronomia, e repetidor da secção 
agricola do lnstituto Agronomico. Foi um dos 
promotores e a alma dos cougressos vinicolas 
reunidos em Lisboa em 1895 e em 1900; membro 
da commissão executiva nos festejos do centena- 
rio da descoberta do caminho da India, em 1598. 
Para o primeiro congresso vinicola apresenton o 
3º ponto da 1.º sceção-cultural, sob o titulo Plan- 
tações definitivas e cultura da vinha. Em 1901 
fez parte da commissão administrativa da Ca- 
mara Municipal de Lisboa; wesse mesmo anno 
foi agraciado com a Legião de Honra de Fran- 
ça, e por decreto de 25 de junho de 1904 com 
a commenda da ordem de 5. Thiago. O sr. 
D. Luiz de Castro é casado com a sr.* D. Celeste 
dos Anjos Jardim, filha do sr. conde de Valenças, 
Luiz Leite Pereira Jardim, e de sua mulher, a 
sr? D. Guilhermina Anjos, filha do ahastado pro- 
prictario e negociante, já fallecido, Antonio Lo- 
pes Ferreira dos Anjos. Tem publicado os sc- 
guintes trabalhos: Producção e cnitura do trigo 
em Portugal; O Syndicato agricola; fiudimentos 
de agricultura pratica, destinado ao ensino da 
iustrucção primaria, em harmonia com o program- 
ma geral decretado em 13 de outubro de 1902; 
O movimento associativo rural, thema de uma con- 
ferencia realisada no theatro Gil Vicente do 


Palacio de Crystal Portucnse, em 10 de janciro | 


de 1904, a convite da con.missão organisadora da 
ixposição Agricola installada n'aquelle recinto; 
Chronicas agricolas, uma serie de revistas agri- 
colas, publicadas no Jornal do Commercio, que 
depois imprimiu com este titulo. O sr. D. Luiz 
de Castro dirigiu tambem a publicação monu- 
mental Le Portugal an point de vue agricole, de 


que redigiu una boa parte, e imprimiu a sua | 
dissertação. inaugural apresentada ao instituto 


de Agronomia Veterinaria, intitulada: + produc- 
ção cavallar portugueza e o sen melhoramento. 
Tem colaborado no Jornal do Commercio, Diario 
de Noticias, onde publica interessantes chronicas 
agricolas, e em outros jornaes. 
Castro (Luiz Meyrelles do Canto e). Fidalgo 

Casa Real. N. em Angra do Ieroismo a 16 
de maio de 1785, onde tambem fal, a 23 de março 
de 1854. Tendo seguido o partido do iufante 
D. Miguel, emigrou para França, quando os cons- 
titucionzes se apoderaram da ilha Terceira, vol- 
tando annos mais tarde para a sua patria. Escre- 
veu: Memoria sobre as ilhas dos Açóres, e prinei- 
palmente sobre a “Terceira; considerando a educa- 
cão da mocidade, a agricultura, o commercio, à 
udmiuistração da fazenda publica, e o governo 
municipal, Paris, 1834; Observações economicas 
sobre o melhoramento do trigo na ilha Terceira, e 
jo alguns artiges correlativos a ella, Augra, 
Isds, 

Castro (Manul de). Pintor. N. em Portugal, 
mas passou a llespanha em 1698, afim de tomar 


934 


da 


CAS 


lições com o afamado pintor portuguez Claudio 
Coelho, qne desde muitos annos residia em Ma- 
drid exerecudo a sua arte. Depois da morte de 
Bartholomeu Peres, succedida em 1693, pintor 
de Carlos 1I, foi nomeado para este logar, em 
que se conservou até 1712, anno em que fallecen 
em Madrid. Deixon muitos quadros, principal- 
mente nas egrejas de Ilespanha. No coro da 
egreja da Trindade, em Madrid, encontram-se 
dois quadros seus, representando a Santa Vir- 
gem rodeada duma gloria de anjos e cantando em 
coro, e o outro a Hedempção dos captivos, com 
Nossa Senhora na parte superior do quadro. Foi 
tambem o autor do tecto da capella dos !temedios. 
Manuel de Castro fez tambem dois quadros para 
a egreja de S. João de Deus, « pintou a fresco 
a abobada da primeira capella lateral da egreja 
de S. Filippe Nery. 

Castro (Manuel de). Religioso da ordem Ter- 
ecira de S. Francisco. N. em Ceia em 1742, fal 
em Evora a 21 de junho de 177t, Foi professor 
de Rhetorica na sua ordem. Escreveu: Ode ao 
marques de Pombal Sebastião José de Carvalho 
e Mello, na ida à Universidade de Coimbra. liis- 
hoa, 1772. Consta que deixara mais uma trage- 
dia, chamada Mathatias, e algumas outras obras 
em verso e em prosa. 

Castro (Manuel Augusto d'Almada e). Major 


| reformado, tendo pertencido à classe dos quar- 


teis-mestres. N. em Abrantes a 10 de janeiro de 
1829, fal. a 26 de novembro de 1589. Escreven: 
Lista de antiguidades dos ofjiciues inferiores de 
cavallaria c infantaria, com referencia a 3U de 
junho de 1861, precedida de todas as obrigações 
dos oficiaes inferiores de infantaria nos diferen- 
tes serviços de escala, Lisboa, 1564. 

Castro (Manuel Baptista de). Religioso da or- 
dem de S. Jeronymo. N. em Lisboa em 1672; 
ignora-se a data do fallecimento. Era filho de 
Thomaz Lniz e de Maria do O' de Castro. Ins- 
truido nas letras humanas, poetica, oratoria e 
philosophia, recebeu o habito quando contava 25 
aunos de edade, no real convento de Belem, onde 
professon solemnemente a 21 de dezembro de 
1697. Publicou: Crisis Dorulogica apologetica y 
juridica por el Monachato legitimo del Maximo 
Padre San Geronimo en sas Congregaciones ele 
de España, Portugal y Lombardia, Madrid, 1730; 
Carta escripta a Fr. Simão Antonio de Santa 
Catharina, Religioso Jeronymo, sobre a relação 
metrica que compozera em as solemnes festas, que 
o convento do Carmo de Lisboa fez na Canonisa- 
ção de S. João da Cruz, Lisboa, 1729, Deixou 
bastantes obras manuscriptas, enja relação vem 
publicada na Bibliotheca Lusitana, de Barbosa 
Machado, vol. IH, pag. 189 e 190. 

Castro (Manuel Freire de Andrade e). N. em 
Lisboa em 1696, fal. em Maia a 26 de dezembro 
de 1748. Era filho de Gomes Freire de Andrade, 
marechal de campo, e de D. Lniza Clara de Me- 
nezes. Herdeiro da casa de seu pae, passon de 
capitão a sargento-mór do regimento de cavalla- 
ria da praça de Moura. Em 1739 foi admittido 
como academico da Academia keal da Historia 
Portugueza, Escreveu: Discurso gratulatorio pro- 
nunciado na sua introducção à Academia Feal da 
Historia Pertugueza na conferencia, que se celebron 
no Paço em 10 de dezembro de 1739, Lisboa, 1740. 
Em 1747 teve a nomeação de enviado aos esta- 
dos geraes de Hollanda, para onde partiu, € 
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exereia anda este eargo quando a morte veiu 
surprehendel-o. O seu eadaver foi trasladado para 
o convento de N. S.* do Rosario, de Antuerpia, 
onde ficou sepultado. 

Castro (Manuel d'Oliveira Chaves e). Doutor 
em Dircito e lente cathedratico da Universidade 
de Coimbra, ete. N. cm Lamego em fevereiro de 
1836. ©’ filho de Joaquim de Oliveira Chaves. 
Seguiu o eurso de seicneias ccelesiasticas no 
seminario diocesano de Lamego, e tendo-se ma- 
triculado na faculdade de Dircito cm 1860, for- 
mou se em 1865, e recebeu o grau de doutor a 
22 de julho de 1566. Foi nomeado lente substi- 
tuto ordinario da mesma faculdade em 15 de 
março de 1811, c lente cathedratico em 16 de 
dezembro de 1880. Exerceu a profissão de advo- 
gado, e em 18068 fundou a Zevista de legislação 
e de jurisprudencia, cujo primeiro numero saiu em 
1 de maio do referido anno. Escreveu e publicou o 
seguinte: Arte de tachygraphia e methodo faeili- 
mo de aprender tachygraphia sem auxilio de mes- 
tre, Coimbra, 1861; foi publicada ainda quando o 
autor era estudante do segundo anno de Direi- 
to; Apontamentos sobre alguns processos summa- 
rios, summarissimos e executivos sobre o processo 
para a exigencia dos creditos hypathecarios, crea- 
do pela lei hypotheearia de 1 de julho de 1843, ete., 
Coimbra, 1565; studo sobre a reforma do pro- 
cesso civil ordinario portuguez desde a proposição 
da acção até à sentença da primeira instancia, 
Coimbra, 1865; ejlenões juridicas oferecidas 
pela camara municipal de Coimbra na causa que 
move contra o digno par do reino Miguel Osorio 
Cabral de Castro, Coimbra, 1867 ; Analyse juri- 
dica do accordão proferido pela relação do Porto 
em 16 de agosto de 1807 sobre a servidão publica 
da quinta das Lagrimas, ete, Coimbra, 1868: 
Estudo sobre o artigo xvi do codigo civil portu- 
guez, e cspecialmente sobre o direito subsidiario ci- 
vil portuguez, Coimbra, 1871; foi a sua disscr- 
tação de concurso a um dos logares vagos da 
faculdade de direito cm 1871; Instituições de di- 
reito ecclesiastico do padre Amaro de Schenkl, 
monge benedictino do mosteiro de Prifling, conse- 
lheiro ecclesiastico efectivo de sua magestade o 
rei da Baviera e professor publico ordinario de 
direito ecclesastico e de theologia pastoral no ly- 
ceu real de Amberg, cte., traducção portugueza 
sobre a 11.º edição feita em Ratisbomne, cte., 
Coimbra, 1877; a 2: edição foi publicada em 
1858 ; Parecer do dr. Manuel ide Oliveira Chaves 
e Castro sobre o projecto de reforma dos estudos 
professados na faculdade de direito, elaborado 
pela commissão para este fim nomeada em conse- 
lho da faculdade de 16 de abril de 1883, Coim- 
bra, 185t, O beneplacito regio em Portugal, Coim- 
bra, 1885; Programma da 12.º cadeira da facul- 
dade de direito da Unirersidade de Coimbra ; or- 
ganisação c eompetencia dos tribunaes portugue- 
zes; theoria das acções. princípios geraes do pro- 
cesso, processo civil ordinarin na primeira instan- 
cia, incidentes e preparatorios das causos, Coim- 
bra, 1885. 

Castro (D. Maria de). N. em Portugal, Casou 
com um francez chamado Faustino Roehien, 
passou com elle a Paris, onde foi assombro de 
todos pela sua vasta erudição, sendo conhecedo- 
ra de philosopdia, de theologia, de inathematica 
aiém de ser tambem muito perita na musica. Vi- 
veu no seculo xvi, Escreveu varias obras. 
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Castro (Martim Afonso de). Vice-rei da Iu- 
dia. Era filho do coude de Monsanto, D. Anto- 
nio de Castro e de D. Ignez Pimentel. O seu 
governo nada teve de notavel. Foi nomeado por 
Filippe IH de Hespanha e I de Portugal. Par- 
tiu para a India a substituir Ayres de Saldanha. 
Chegou a Gôa em janeiro de 1605, para debel- 
lar o rei de Achem, e seguia para Sumatra em 
1606, quando teve a noticia de que os hollande- 
zes cereavam Malaca. Dirigiu-se logo para ali, 
afim de os obrigar a levantar o eêrco. Os hollan- 
dezes vieram ao cneontro dos portuguezes, travon- 
se um combate naval, cnja sorte ficou indeeisa, 
mas em todo o caso os hollandezes tiveram de 
abandonar o ecreo. Falleceu em Malaca a 3 de 
Junho de 1607. Deixou em Gôa governando inte- 
rinamente o arcebispo D. Aleixo de Menezes. 

Castro (D. Miguel de). Filho mais novo do vi- 
ce-rei D. João de Castro, e de sua mulher, D. 
Leonor Coutinho. Passou å India, como capitão, 
no reinado de 1). Sebastião, e fal. cm Malaca. 

Castro (D. Miguel de). Clerigo secular, dou- 
tor em theologia pela Universidade de Coimbra, 
bispo de Vizeu, arcebispo de Lisboa, vice-rei de 
Portugal, ete. N. em Evora, e fal. a 1 de julho 
de 1625. Era flho de D). Diogo de Castro, capi- 
tão de Evora, alcaide-mór de Alegrete, mordo- 
mo-mor da princeza D. Joauna de Austria, mãe 
| d'el-rei D. Sebastião, e de D. Leonor de Athai- 
de. Seguiu os estudos na Universidade de Coim- 
bra, e se doutorou na faculdade de theologia. 
Foi depois provido a prior da paroehia de 5. 
Christovão de Lisboa. De inquisidor da inquisi- 
ção de Lisboa, cargo de que tomou posse a 18 de 
junho de 1566, passou a deputado do conselho 
geral a 3 de setembro de 1577. Foi depois bispo 
de Vizeu, em 15 de setembro de 1579, subindo ao 
areebispado de Lisboa em 1585. No tempo de 
dominio castelhano, foi nomeado viec- rei de Por- 
tugal, por Filippe II, em 1615, eujo eargo accei 
tou constrangido, c excreeu até 1617, sendo en 
tão substituido pelo marquez de Alenquer. Dei 
xou impresso um sermão que prégou nas cxe 
quias do dugue de Aveiro, D. Pedro de Lencas 
tre. Foi D. Miguel de Castro quer mandou pu- 
blicar novamente as Constituições do arcebispade 
de Lisbon, assim as antigas, como as extravagantes 
Lisboa, 1588. Eram as constituições que tinham 
promulgado os seus predecessores na sé de Lis- 
boa, os infantes D. Affonso e D, Henrique. Man- 
dou tambem traduzir o Cathecismo romano do 
papa Pio V. Em manuscripto deixou um livro, 
intitulado: De Viris illustribus. D. Miguel de 
Castro está sepultado na sé de Lisboa, logo à 
entrada da porta principal, onde se lê um breve 
epitaphio. 

Castro (Miguel do Canto e). Pertencendo À no. 
bre casa dos Remedios da cidade de Angra do He- 
roismo, foi provedor das armadas reaes na ilha 
Terceira, e era tão perito na arte militar, que 
escreveu nm Tratado dos esquadrões modernos, 
que foi impresso em Madrid em 1639. 

Castro (1), Pedro de). Capitão de Sofala, que 
teve 6 triste encargo de reconhecer cm 1581, 
como soberano de Portugal, Filippe 11 de Ics 
panha. Tomon posse do governo em 1577, e Far- 
gou-o em 1583. No seu tempo começara os fra- 
des dominicanos a estabelecer missões em Mo- 
| cambique, e levantaram na capital a egreja do 
| Rosario. 
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Castro (Pedro de). Notavel erudito do seculo 
xvi, que muito honrou o nome portuguez no es- 
trangeiro; foi professor de medicina na Uuiver- 
dade de Verona, c escreveu diflereutes obras 
em latin, entre as qnacs se conta nm tratado 
sobre a febre maligna, impresso em 1652, outro 
descrevendo as pestes de Napoles, Roma e Ge- 
nova, 1656 e 1657, e uma Bibliotheca do medico 
evudito, em 1654. 

Castro (Publia Ilorteusia de). Senhora muito 
erudita que viven no seculo xvr. N. em Villa Vi- 
cosa, fal. em 1595. Era filua de Thomaz de Cas- 
tro. Desejaudo muito estudar as sciencias, e não 
podendo, por ser mulher, trequentar as aulas su- 
periores, vestiu-se de homem, e partiu para Coim- 
bra com seu innão Jeronymo de Castro, religioso 
da ordem dos prégadores, e estudou humanidades, 
seguindo depois o curso da faculdade de Philoso- 
pbia, de que defendeu couelusões publicas, tendo 
apenas 17 annos de edade, causaudo o maior as- 


sombro. Publia de Castro foi uma das damas que | 


formavam uma verdadeira côrte de erudição junto 
da infauta Ð. Maria, filha d'el-rei D. Manucl e 
irmã de D. João Il. As outras damas que com- 
punham este ilustrado cortejo, cram Luiza Sigéa, 
Angela Vaz e Paula Vicente, Quando o filho do 
principe D. Duarte e da infanta D. Izabel par- 
tiu para as guerras d'Africa, Publia Hortensia 
de Castro, a convite da mãe do joven principe, 
compoz uns psalmos pela victoria e felicidade do 


mogo guerreiro, que ficaram manuscriptos. Esta | 


erudita senhora tambem estndou Theologia, e na 
presença de Filippe H de Hespanha defeudeu 
conclusões theologicas, que mereceram grande 
applauso, e impressionaram o monarcha, que logo 
lhe coneedeu nma tença de 208000 réis. O car- 
deal D. Henrique c o duque de Bragança D. João 
tambem a consideravam muito. As obras manu- 
scriptas, além dos psalmos são: Poesias varias la- 
tinas e povtuguezas, Cartas latinas e portuguezas 
a diversas pessoas, e um opusculo chamado Flos- 
culus theologalis, que tratava de assumptos theo- 
logicos. 

Castro (Hodrigo de). Afamado medico, que 
foi estudar à Universidade de Salamanca, onde 
concluin o curso com distincção, adquirindo fama 
de primeiro talento d'aquella Universidade, por 
que se tornara superior a todos os seus coudis- 
cipulos, e competia com os maiores cathedrati- 
cos d'esta facnldade. Passou à Allemanha em 1596 
e estabeleceu-se em Hamburgo, exercendo sem- 
pre a medicina até 1628, anno em que faleceu, 
vivendo assim livre das perseguições da inquisi- 
cão de Portugal, sua patria, onde nunca mais vol- 
tou. Casou em Hamburgo, e teve dois filhos, que 
seguiram a profissão de seu pae; Bento da Costa, 
que foi physico-mór da rainha da Suceia, Chris- 
tina Alexandra, e Danicl de Castro, que exerceu 
cgual cargo junto do rei da Dinamarca. Escreveu 
e publicou em Hamburgo: Tractatus brevis de na- 
tuva el causis pestis que anno 1546 Iamnburgen- 
sem Civitatem aflicit, ete., 1596; De Universa mu- 
liern mediciua novo, et ante hoc a nemine tentato 
ordine, ete., 1503; Medicus Politicus sive de officiis 
medicis politicis tractatus, cte., 160. 

Castro (D. Rodrigo de). Era filho do coude de 
Monsanto, D. Alvaro de Castro, e conhecido no 
seu tempo pelo nome de Mousanto. Militon na 
Africa, dando provas de grande bravura e de he- 
roismo. D, Alonso V sempre o distinguiu muito 
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desde a sua primcira mocidade, vendo n'elle per- 
feitamente realisado o typo ideal do fidalgo ca- 
valleiro. 1). Rodrigo foi capitão e governador de 
Safim e de Arzilla, onde os moiros lhe mataram 
seu filho primogenito I). Francisco. Regressando 


| ao reino, el-rei D. Mauuel o escolheu para embai- 


xador à côrte de Roma, sendo ali muita conside - 
rado pelo papa Alexaudre VI. Pouco depois de 
voltar d'essa embaixada, falleceu. Era casado 
com D. Maria Coutinho. D. Rodrigo de Cas- 
tro é o protogonista do romance historico O Cus- 
tello de Monsanto, do fallecido eseriptor Guilher- 
mino de Barros. 

Castro (Sergio de). V. Silva e Castro (Antouio 
Sergio da). 

Castro (Simão de). Autor genealogico citado 
por D. Antonio Caetano de Sousa, no fim do tomo 
VIL da Historia genealogica, pag. 12; pelo marquez 
de Collares, no tomo VI das Familias, e por Dio- 
go Barbosa Machado, na Dibliotheca Lusitana, 
vol. III, pag. 712. Era senhor de Borja e de Re- 
riz, €a obra que escreveu, que segundo parece nio 
chegou a impiimir-se, deuomina-se: “Ipologia dos 
Castros que usam iveze roellas. 

Castro (Vicente Jorge de), Um dos proprieta- 
rios da antiga typographia Castro Irmão. N. cm 
Lisboa a 16 de junho de 1521, fal a 10 de dezem- 
bro de 1856. Era filho de João Maria Rodrigues 
de Castro, douo d'uma pequena imprensa, que cm 
1824 estabelecera na Rua dos Fanqueiros, de so- 
ciedade com fr. Joño da Cruz, traductor da pri- 
meira obra que se compoz e imprimiu n'esta casa, 
intitulada: Obras da Serafica Madre Santa The- 
reza de Jesus, fundadora dos carmelitas descalços, 
etc. Viccate de Castro tiuha muita vocação para 
a cultura das artes, e resolveu-se a aprender mu - 
sica no Conscrvatorio, e com tanta felicidade que 
obteve o premio luma medalha de omo pelo sen 
brilhante exame de rudimentos a 25 de agosto de 
1845, Uma pertinaz doença de olhos o impossibi- 
litou, porém, de proseguir no estudo regular, li- 
mitando-sc então a simples amador, tocando al- 
guns instrumentos, e com especialidade trompa. 
Dedicou se à vida typographica, começando a sua 
aprendizagem na imprensa de seu pae. A impren - 
sa mudou-se por diferentes vezes, entre os aunos 
de 1534 a 1852, estando então em 1552 na calça- 
da de S João Nepomuceno. N'esta epoca, tanto 
elle como scu irmão João Maria de Castro e mais 
duas senhoras suas irmãs, tambem typographas, 
executavam trabalhos ty pographicos que offere- 
ciam certa novidade. Estes trabalhos eram espe- 
cialmente pequeuos rotulos para expediente de 
plharmacias, vinhos, licores, cte., compostos com 
filetes e vinhetas de combinação, o que n'aquella 
epoca oflerecia cffectivamente novidade, porque 
a typographia ainda estava em grande atrazo em 
Portugal. Esta especialidade ficou sempre predo- 
minando na typographia Castro, alcançando com 
o tempo grande desenvolvimento e suecessivo 
aperfeiçoamento, o que lhe deu um logar distin- 
cto entre as typographias do paiz. Um. amigo de- 
dieado da familia Castro, Thomaz de Aquino Go- 
mes, auxilhou-o muito com emprestimos de dimhei 
ro, e a typographia assim foi progredindo e me- 
lhorando os seus productos, ao mesmo tempo que 
icente de Castro prestava tuãa q attenção ar- 
tistica 4 arte ty pographica, que elte prineipiava 
a a com o maior interesse. Deu novas fór- 
mas ás caixas da composição, e em 1576 publicou 
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um folheto com o titulo do Caixa, cuvallete e di- 
visorio da Typographia Castro & Irmão. N'este 
folheto viam-se os desenhos da caixa Castro, da 
caixa antiga, e das caixas modificadas da Impren- 
sa Nacional, franceza e hespanhola, para melhor 
se poderem coufrontar, e reconhecer as vantagens 
da caixa Castro. Juntou mais n'este folheto de- 
senhos do cavallete adoptado na sua typographia, 
e de um novo divisorio, tudo de sua invenção. Já 


no sentido, que distribuira pelas typographias e 
imprensas do paiz. Estes trabalhos fóram elogia- 
dos tanto em Portugal, como pelos jornaes estran- 
geiros, a que Vicente de Castro mandara tambem 
o referido folheto. O apreciavel artista compoz 
egualmente figuras geometrieas ou de desenho li- 
ucar, o que se póde ver no Methodo graphico para 
se aprender com muita facilidade os elementos de 
geometria pratica, e o cesenho linear. Foi autor 
d'este compendio in-folio o professor da Academia 
das Bellas Artes, José Antonio de Sequeira. Este 
trabalho teve o premio d'uma medalha de cobre 
na exposição universal de Paris de 1855. Esta 
recompeusa foi depois julgada insufliciente, e o 
governo portuguez resolveu distinguir por sua 
parte Vicente Jorge de Castro e mais dois ex- 
positores, José Maria da Fousecea e Polycarpo 
Lisboa, julgados nas mesmas condições. Quando 
se fez a distribuição dos premios couferidos aos 
expositores portuguezes n'aquelle certamen das 
artes e da industria, na Academia Real das Scien- 
cias, em sessão especial presidida por D. Pedro 
V, foi o proprio monarcha que collocou o habito 
da Torre e Espada no peito dos tres meuciona- 
dos expositores. Em 1857 concorreu à exposição 
do Porto com estes e outros trabalhos, que o jury 
premiou com uma medalha de prata, e premio 
egual teve tambem na exposição de 1865, reali- 
sada na mesma cidade. Em 1856 a typographia 
Castro Irmão estava estabelecida na Rua da Boa 
Vista, junto å Companhia do Gaz, e n'esta epoea 
já as suas ofliciuas haviam attingido um certo 
desenvolvimento, achando-se munidas de todo o 
material typograplhico mais moderno, e realisan- 


do grandes progressos na impressão. Vicente de : 
© 


Castro tenton fazer uma publicação illustrada, 
desejando dar um impulso E em madeira 
em Portugal. Organisou uma sociedade entre elle, 
seu irmão João Maria de Castro, e Thomaz de 
Aquino Gomes, sob a firma de Castro Irmão & C. 
Foi esta sociedade que publicou o Archivo pitto- 
resco, semanario iNustrado, que sempre se distin- 
guiu pela sua eollaboração, confiada aos eseri- 
ptores mais reputados d'aquelle tempo. Foi o seu 
primeiro redactor José de Torres, o seu primeiro 
desenhador Manuel Maria Bordallo Pinheiro, e o 
seu primeiro gravador José Maria Baptista Coe- 
lho. O Archivo, tendo completado um anno de 
existencia, teve de interromper a publicação, em 
consequencia do grande incendio que devorou a 
typographia Castio em principios de novembro 
de 1855. A typographia teve de se mudar para o 
palacio de Ferreira Pinto, na Boa Vista, estabe- 
leceudo-se na sobreloja com novo material e o 
pouco que se pudera salvar. Não tardou a que se 
estabelecesse no palacio do conde de Sampaio, 
tambem à Boa Vista, continuando então a publi- 
car-se o Archiva pittoresca, que Vicente de Cas- 
tro desejava collocar á altura de outras publica- 
ções estrangeiras, especialmente do Magazin Pit- 
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|[toresque, de que o Archivo tinha tomado o mo- 
' delo. Era incansavel, tratando de melhorar a im- 
pressão, promovendo o estimulo entre os artistas 
para se aperfeiçoarem no desenho e nas gravu- 
ras; com todo este trabalho conseguiu os mais li- 
songeiros resultados, como prova à collecção dos 
11 volumes que se publicaram. Para obter quanto 
possivel o aperfeiçoamento que desejava, estabe- 


| leceu na sua typographia em 1862, um atelier es- 
em 1571 havia publicado um outro folheto no mes- ' 


cola de gravura, dirigido por Nogueira da Silva 
e João Pedroso. João Maria de Castro, menos en. 
thusiasta por cousas d'arte de que seu irmão, de- 
sistiu da sociedade do Archivo Pittoresco, e este 
contiuuou só com Vicente de Castro e Thomaz 
Gomes. Um facto auspicioso veiu auxiliar muito 
esta empresa. Fundara-se no Rio de Jaueiro uma 
sociedade portugueza, com o titulo de Sociedade 
Madrépora, e tendo conhecimento do Archivo 
Pittoresco, acolheu-o com enthusiasmo, e para au- 
xiliar a publicação tomou à sua conta um nume: 
ro avultado de exemplares, que mandou distribuir 
pelas escolas primarias de Portugal, com destino 
a servirem de premio aunual aos discipulos que 
mais se distinguissem. A Sociedade Madrépora 
terminou, ficando com uma divida avultada á em- 
presa do Archivo, que distribuira perto de 15:000 
volumes pelas escolas de Portugal em nome da 
Sociedade, e não recebera o seu valor. Foi um 
desgosto enorme para Vicente de Castro, que se 
viu obrigado a terminar a publicação, depois de 
onze annos de existeucia. Em 1861 a empreza do 
Archivo Pittoresco fez uma edição das obras de 
| Nicolau Tolentino, magnificamente impressa © 
acompanhada de um estudo sobre o poeta, por 
José de Torres, illustrada com desenhos de No- 
gueira da Silva. Foi este o primeiro livro portu- 
| guez, d'uma serie que Vicente de Castro se pro- 
poz publicar, com o seu empenho de fomentar a 
litteratura e arte vacionaes. A este livro seguiu- 
se O Ifyssope, ilustrado por Manucl de Macedo, 
e acompanhado de um estudo do autor do pocma, 
pelo escriptor sr. Ramos Coclho. Em 1868 a typo- 
graphia mudou para a rua Marechal Saldanlia, 
então chamada rna da Cruz de Pau, para casa 
propria, feita expressamente para oficinas typo- 


| graphicas. Era um antigo palacio arruinado, onde 


por muitos annos esteve estabelecida a typogra- 
phia do Jornal do Commercio e a do Futuro, em 
que Vicente de Castro mandou edificar a boa pro- 
priedade, que hoje ali se vê, destinando o pavi- 
mento terreo e o primeiro andar para oflicinas, é 
reservando o resto para a sea habitação. No Occi- 
dente, de 1887, n'uma serie de numeros, vein pu- 
blicado um longo artigo biographico de Vicente 
Jorge de Castro, firmado por Caetano Alberto, 
em que se dão largas noticias da sua typogra- 
phia e da importantissima publicação illustrada, 
O Archivo Pittoresco. D'este artigo extraliimos 
estes apontamentos, e transcrevemos alguns pa- 
ragraphos. 

Castro. Povoações nas freguezias: S. Pedro, de 
Abragão, cone. de Penafiel, distr. do Porto. || 
Santa Senhoriuha, de Basto, cone. de Cabeceiras 
de Basto, distr. de Braga. | S- Vicente, de Ponte, 
cone. de Villa Verde, distr. de Braga. || Sauta 
Christina, de Serzedello, couc. de Guimarães, do 
mesmo districto. || S. Pedro, de Souto, cone. de 
Arcos de Valle-de-Vez, distr. de Vianna do Cas- 
tello. || S. Miguel, de Thaide, cone. de Povoa de 
Lanhoso, distr. de Braga. | Moute na freg. de 
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S Thiago, de Custoias, cone. de Bouças, distr. do 
Porto. || Quinta na freg. de 5. Martinho, de Car- 
razedo, cone. de Amares, distr. de Braga. 

Castro de Avellãs, Pov. e freg. de S. Bento, 
da prov. de Traz-os-Montes, conce., com., distr. c 
bisp. de Bragança; 345 hab. c 74 fog. A pov. dista 
T k. da séde do conc. e está situada proximo das 
nascentes do rio Fervença, a 1 k. da estrada que 
vae de Braganca a Vinhacs. À terra é fertil em 
trigo e centeio, e pertence 4 6º div. mil. e ao 
distr. de recrnt. e res. n.º 10, com a séde em Mi- 
randella. Ilonve aqui um convento de frades be- 
nedictinos, que está hoje em ruinas, que dizem ter 
sito fundado por S. Fructuoso, no anno de 667. 
Neste mosteiro estão as cinzas do nobre conde 
de Ariães ou Arias Annes, guardadas n'um curio- 
so tumulo de granito da era de 1300. Apparece- 
ram aqui bastantes vestigios da passagem do po- 
vo romano, marcos miliarios, cte. 

Castro Constancio (Diogo Augusto de). Com- 
mendador da ordem de Christo, do conselho d'et. 
vei D. Luiz, oficial maior e director da scercta- 
ria da camara dos pares, etç. Escreveu: Estatis- 
tica methodica do pariato civil e ecclesiastica, des- 
de a sua fundação até 26 de fevereiro de 1858, Lis- 
boa, 1863. 

Castro Daire (D. Antonio de Athaide, 5° con- 
de da Castanheira e 1.º conde de). Capitão das 
naus da India, embaixador de Hespanha na Alle- 
manha, governador de Portugal, etc. Fal. em Lis- 
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pendencia da patria. Casou com D. Anna de Li- 
ma, filha e herdeira de D. Antonio de Lima, sc- 
nhor de Castro Daire, e de D. Maria de Vilhe. 
ua, filha de Christovão de Mello, herdeiro da ilha 
de S Thomé. Foi feito conde de Castro Daire, 
por alvará do rei Filippe, passado em Aranjnez, 
a 30 de abril de 1625. Por succeder na casa da 
Castanheira a seu sobriniio, o conde D. João de 
Athaide, foi o 5.º conde d'este titulo, c aleaide- 
mór de Collares, commendador de Longroiva, de 


i S. Salvador de Valorco e de Santa Maria de Sat- 


boa, no auno de 1647. Era 3.º filho do 2.º conde | 


da Castanheira, D. Antonio de Athaide, e de sua 
segunda mulher, D. Barbara de Lara. Militou na 
escola do marquez de Santa Cruz na occasião em 
que navegou u'uma poderosa armada em 1582, 
contra a ilha Terceira, c na de D. Martinho de 
tibera, general das galés hespanholas, em que 
se distinguiu, praticando tão valiosas façanhas, 
que em breve tempo subiu aos postos de capitão 
de cavallos, fronteiro-mor dos coutos de Alcoba- 
ça, gencral de mna armada da costa, coronel de 
infantaria, capitão-mór das naus da India, e gc- 
neral das armadas de Portugal. Apezar de ter 
acecentuado o seu clevado merecimento no exer- 
cicio de todos estes cargos, teve invejosos que o 
acensaram de que pelo seu descuido fòra abra- 
zada pelos turcos a nau Conceição, qne voltava 
da India com mna preciosa carga no anno de 
1521, quando I). Antonio, como general da ar- 
mada, à estava esperando para a trazer a Lisboa 
Sendo chamado a Madrid, procedeu-se ao julga- 
mento a 6 de setembro de 1621, em que ficou 
absolvido, provando-se à evidencia a falsidade 
da accusação. O monarcha castelhano, Filippe III 
de Portugal, quiz diguamente indemnisal-o do 
grande desgosto que tivera, e nomeou-o seu gen- 
til-bomem, mordomo -mór da rainha D. Izabel de 
Bourbon sua mulher, conselheiro de Estado do 
conselho de Portugal, e presidente do reino de 
Aragão. Tambein o nomeou embaixador extraor- 
dinario ao imperador da Allemanha Frederico !1, 
ec a outros principes d'aquelle imperio, em cnjos 
cargos se mostrou tão liberal como politico, tra- 
tando dos negocios mais dificeis, como o testc- 
munham as historias d'aquelle tempo. No anno 
te 1631 foi nomeado governador de Portugal, con- 
juntamente com o conde de Valle-de Reis, pas- 
sando depois a presidente da Mesa da Consecien- 
cia. Apezar de tantas honras concedidas, asso- 
ciou-se à revolução de 1640, luetando pela inde- 
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tam na ordem de Christo, c pelo condado de Cas- 
tro Daire, aleaide mór de Guimarães, e senhor 
dos logares de Paiva, Baltar e Cabril. Fallecen 
com mais de 80 annos de edade. Era muito con- 
siderado pela sua vasta erudição. Escreveu: Car- 
gos, que resultaram da devassa que os governado- 
res de Portugal mandaram tirar a D. Antonio de 
Athaide capitão general da armada de Portugal 
úcerea da perda da nau da India Nossa Senhora 
da Conceição, que os inimigos queimaram no anno 
de 1621, e resposta de D. Antonio aos Cargos, 
Lisboa, 1622. lim manuscripto deixou: Diario da 
jornada que fez á Alemanha no fim de dezembro de 
128; Varias poesias; Arte poetica; e traduziu o 
Tratado de Seneca. Estão na Bibliothceea Nacional. 

Castro Daire (D. Jeronymo de Athaide, 6º 
conde da Castanheira, e 2.º conde de). Senhor de 
Povos e Chellciros, e de toda a casa e commen- 
das de seu pae. N. em Lishoa, onde tambem fal. 
a 12 de dezembro de 1669. Era filho do 1.º conde 
de Castro Daire, e 5.º conde da Castanheira, P. 
Autonio de Athaide, e de sua mulher, D. Anna 
de Lima. Achava-se em Castella quando se den 


| em Portugal a revolução de 1649 c a acclama- 


cão de D. João IV. Foi mordomo-mór da rainha 
D. Izabel de Bourbon, mulher de Filippe IV de 
Hespanha. Este monarcha o fez marquez de Col- 
lares de juro, no tempo em que já não podia con- 
ceder esta mercê em Portugal, e a promessa de 
duque de Benavente, quando Hespanha recupe- 
rasse este reino, contra o qual o conde de Castro 
Daire nunca pegou em armas. Foi aio do princi- 
pe castelhano 1. Balthazar, e voltou a Portugal 
depois de concluida a paz em 1668, fallecendo 
pouco depois. Casou com D. Helena de Castro, 
filha de D. João de Castro, senhor de Reriz, Sul, 
Bemviver, Penella e Rezende, e de sua mulher 
D. Julianna de Sousa e Tavora. Escreveu: Infor: 
macion sobre haver de preceder en el consejo de 
Portugal supplicando de la nueva forma de prece- 
dencias, e respondiendo a los errados informes que 
se dieron a Su Magestad, publicon-se em Madrid. 
Fez outro memorial em assumpto de preceden- 
cias. Deixou em manuscripto: Obras gencalogicas 
e Nobiliario de D. Antonio de Lima, addicionado. 

Castro Daire (Luiz Malheiro Peixoto de Le. 
mos e Vasconcellos, 1.º barão de). Fidalgo caval- 
leiro da Casa Real, por suecessão a seus maiores, 
alvará de 15 de abril de 1323, senhor do morga- 
do de Veludo, do Collegio da Beata, e da Con- 
tada de Sanguinhedo; conmendador da ordem de 
S. Bento de Aviz; official da antiga ordem da 
Torre c Espada; commendalor da de Izabel a 
Catholica de Hespanha; condecorado com a me- 
dalha das campanhas da Liberdade, algarismo 2; 
com as medalhas militares de ouro por bons ser- 
viços, c de prata por valor militar e comporta- 
meuto exemplar; deputado em duas legislaturas; 
gencral de brigada reformado. N a 31 de maio 
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de 1811, fal. a 12 de novembro de 1875. Era filho 
de Eniz de Lemos Malheiro Mello e Vasconecllos, 
fidalgo cavalleiro da Casa Real por suecessão a 
seus maiores, senhor dos morgados já citados, 
major de infantaria, e de sua mulher, D. Anna 
Leocadia de laria Peixoto, filha de Silverio An- 
touio de Faria Peixoto, O barão de Castro Daire 
cason em 1830 com D. Rosalina Perpetna d'Ohi- 
veira Gonzaga, filha de Manuci Joaquim d'Oli- 
veira e de sua mulher, D. Maria Perpetua Gon- 
zaga. O titulo foi concedido por decreto de 23 
de maio de 1840. O brazão d'armas consta d'um 
escudo esquartelado; no primeivo quartel as ar- 
mas dos Mellos, cm campo vermelho seis bezan- 
tes de prata entre uma cruz dobre e bordadura 
de ouro; no segundo as armas dos Lemos, em 
campo vermelho cineo quadernas de ercseentes 
de ouro em santor; no terceiro quartel as armas 
dos Vasconecllos, cm campo negro tres faxas vei- 
radas de prata e vermelho, seudo a prata de ei 
ma e o vermelho de baixo; e no quarto, as armas 
dos Malheiros, em campo vermelho uma ponte de 
tres arcos, que toma a largura do escudo, divi- 
saudo-se a agua por baixo dos arcos da ponte, e 
em cima é no mcio d'esta uma palmeira verde 
entre duas torres de prata; timbre, o dos Mellos, 
uma aguia estendida, armada e besantada de 
prata. 

Castro Daire. Villa da prov. da Beira Alta, 
séde de conce. e de eom., distr. de Vizeu, rel. do 
Porto, bisp. de Lamego. ‘Lem uma só freg., cujo 
orago é 5. Pedro. A villa dista 35 h. da capital 
do distr. e estã situada sobre um monte pyrami- 
dal, correndo-lhe ao pé o rio Paiva, juuto Cum 
castello om castro como lhe chamaviun os roma- 
nos, em sitio muito aprazivel de ares, e dizem 
que d'aqui lhe vein o nome. Foi pov. importante 
no tempo dos romanos, e começou a sna deea- 
dencia no dominio dos arabes, scendo uma pov. in- 
significante quando se fundou a monarchia por- 
tugueza. Desde o meado do seculo xix tem pro- 
gredido no commercio e na industria, assim como 
em eivilisação e costumes. Hoje tem bons edifi- 
cios publices e particulares, Miscricordia e hos- 
pital com bom rendimento; cse. de instrneção pri- 
maria, das que iustituin o conde de Ferreira, um 
bom tribunal, edificio da camara municipal, etc. 
D. Mannel deu-lhe foral em Lisboa, a 14 de mar- 
ço de 1514. Entre os edificios particulares sobre- 
sae o do antigo barão de Castro Daire, com um 
bello palacio, quinta, jardim e natta. Esta pro- 
pricdade pertence actualmente aos srs. Pintos Bas- 
tos. À cgreja parochial é um magestoso templo, 
que se concluiu em 1864, tem sete altares. Foi 
do padroado real, passando depois para a Casa 
do Infantado. O abbade tinha de renda 1:3005000 
réis. A terra é rertil cm cercaes, fructas, azeite. 
mel, cera e bom viuho. Cria muito gado e tem 
muita caça. Em Castro Daire ha escolas para 
ambos os sexos, est. post. com serviço de emis- 
são e pagamento de vales do correio, cobrança 
de recibos, letras e obrigações e serviço de en- 
commendas, permutando malas com a R. A. D.- 
R. A. B. A.-Vizeu e R A. N.; advogados, hoteis, 
medicos, notario, pbarmacias, ageneias bancarias: 
Portugal, Aliança, Commercial do Porto, J. M, 
Fernandes Guimarães, Crédit Eranco-Portugais. 
Minho, Douro; de seguros Confiança Portuense, 
Tagus e Probidade ; sociedades de reercio: Banda 
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villa, no logar do Carvalhal, freg. de Mamouros, 
ha um estabelecimento de aguas sulfurosas, que 
pertence à camara municipal. As nascentes ficam 
no centro d'uma planicie, cultivada e arborisada, 
envolvida ao longe por altas montanhas; a agna 
brota de rochas formadas de quartzo, feldspatho 
e mica. São seis nascentes espalhadas por uma 
pequena encosta, ao fundo da qual corre um 
regato em direceão norte-snl. Durante muitos 
annos existin um antigo pardiciro, que abrigava 
uma especie de tina formada pelo deslocamente 
Puma rocha junto da nascente mais quente 
Junto d'outra nascente tambem houve uma tina 
de granito resguardada por uma guarita, man- 
dada fazer pelo abbade d'uma das freguezias li- 
mitrophes; mas d'estas duas edificações nada res- 
ta. O actual estabelecimento hydrotherapico foi 
feito à custa da camara municipal de Castro 
Daire, ha cerca de 50 annos, e está aberto nos 
mezes de julho, setembro e outubro. São appli- 
cadas as aguas internamente em casos de dys- 
pepsias e gastralgias. Em banhos dão bons resul- 
tados nas molestias de pelle e nas arthrites rheu- 
matisnnes sub-agudas e clwonicas. Em Castro 
Daire ha feira nas segundas e ultimas segundas 
feiras de cada mez, c annual em 2 de fevereiro. 
são dignos de vêr-se o Poço dos Molgos, no rio 
Paiva, ¢ à Queda d'agua da Pombeira. Pertence 
à 2.3 div. mil, 3.º brig., grande circumscripção 
mil. do Centro, e ao distr. de recrut. e res. n.º 9, 
com a séde vm Lamego. O cone. comprebende 21 
freguczias, muma superficie de 33:932 hect., com 
4:737 fog. e 20:551 hab, sendo 9:GEF do sexo 
masc. e 11:208 do fem. As freguezias são: Espi- 
rito Santo, de Almofalla, 499 hab.: 247 do sexo 
mase, e 252 do fem; S. Martinho, de Alva, 643 
hab.: 307 do sexo masc. e 336 do fem; Santa 
Maria, de Cabril, 1:037 hab.: 506 do sexo mase. 
e 531 do fem.; 5. Pedro, de Castro Daire, 3:642 
hab.: 1:664 do sexo masc. e 1:978 do fem.; N. S.a 
da Conceição, de Ermidas, 632 hab.: 310 do sexo 
mase. e 322 do fem.; S. Pedro, de Esther, 644 
hab: 274 do sexo mase. e 370 do fem.; N. 5. do 
Pranto, de Gafanhão, 372 hab.: 129 do sexo masc. 
e 233 do fem.; S. Pedro, de Gozende, 1:245 hab.: 
586 do sexo masc. e 662 do fem; S. Miguel, de 
Mamouros, 533 hab.: 239 do sexo mase. e 294 do 
fem.; 5. Miguel, de Mezio, 559 hab.: 285 do sexo 
masc. e 30t do fem.; S. Pedro, de Mões, 1:974 
hab.: +84 do sexo masc. e 1:090 do fem.; Santa 
Maria, de Moledo, 1:926 hab.: 883 do sexo masc. 
e 1:043 do tem.; Espirito Santo, de Monteiras, 
712 hab.: 370 do sexo masc. e 402 do fem; N. 
S. da Apresentação, de Moura Morta, 39% hab.: 
152 do sexo masc. e 215 do fem.; S. João Baptis- 
ta, de Parada de Esther, 1:342 bab.: 622 do sexo 
mase. e 720 do fem.; N. S. da Annunciação, de 
Pepim, 459 hab: 20t do sexo masc. e 255 do 
fem.; S. Thiago, de Picão, 503 hab.: 261 do sexo 
masc. e 242 do fem.; 5. João Baptista, de Pinhei- 
ro, 1:562 hab.: 127 do sexo masc. c 855 do fem; 
S. Martinho, de Reriz, 1:120 hab.: 488 do sexo 
masc. e 632 do fem.; Santo André, de Ribolhos, 
194 hab.: 87 do sexo mase. e 107 do fem.; S. João 
Baptista, de S. Joanuinho, 763 hab.: 378 do sexo 
masc. e 355 do fem. O principal commereio do 
cone. é centeio, trigo, milho, batatas, vinho, 
azeite, gado vaccum e suino. Em Castro Daire 
publicou se em 1 de jauciro de 1889 o Almanach 
de Castro Daire, e os jornaes: Castro Daire 
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1592: Paiva (O), 1890; Voz do Paiva, 21 de maio 
de 1599, em publicação. 

Castro Freire ( Francisco de). V. Freire ( Fran- 
cisco de Castro). 

Castro Guedes (Angusto Sebastião de Castro 
Guedes, visconde de). Vice-almirante reformado 
em 29 de dezembro de 1533, director da Escola 
Naval, etc. Fal. em Lisboa a 28 de abril de 1856, 
Cursou a Escola Polytechnica c a Universidade 
de Coimbra. Foi deputado, e duvaute muitos an- 
nos director da Escola Naval e comandante da 
companhia dos guardas-marinhas. A elle se deve 
a collocação na sala do risco do Arsenal da Ma- 
rinha da estatua do infante D. Henrique,o gran- 
de navegador, e a memoria de Gil Eannes, o que 
lhe valeu mma portaria de louvor na ordem da 
armada de 15 de julho de 1371, não só por esse 
bom servico, como pelo zelo « dedicação no des- 
empenho do elevado cargo de direetor d'aquelle 
instituto. Era grã-crnz da ordem de Aviz, tinha 
a carta de conselho, e outras distineções de or- 
deus nacionaes e extrangeiras. Exerecu diversas 
e importantes commissões altamente honrosas. 
Era casado com a sr.* D. Maria José da Costa 
Vieira de Castro Guedes. Seu filho, o sr. tenente. 
coronel de cavallaria, Augusto Sebastião de Cas- 
tro Guedes Vieira, nasceu em Lisboa, no dia 4 
de maio de 15853; fez exame de habilitação á lós- 
cola Polytechniea em 26 de julho de 18:0, e ma- 


triculou-se nas cadeiras de Mathematica, Phy- | 


sica e Desenho. 

Castro Guedes (Luiz Emygdio de). Foi em- 
pregado" no ministerio da fazenda, na direcção 
geral dos Proprios Nacionaes. Estando em Deja 
em 1561, publicou em Ivora: Flôres do Pindo, 
poesias, Jsereveu mais: Miscellanea recreativa, 
2 tomos; Contos para as horas de ocio; Coordena- 
ção das leis veformando o ministerio da fazenda; 
Indice vemissivo do regulamento de 25 de agosto 
de 1881; Contabilidade publica, repertorio alpha- 
betico do regulamento de 31 de agosto de 1981, 
annotado com «a legislação e ordens do governo de 
execução permanente posteriormente decretadas e 
publicadas, Lisboa, 1829 

Castro Laboreiro. Villa e freg. de Santa 
Maria, da prov. do Minho, cone. e com. de Mel- 
gaço, distr. de Vianna do Castello, e areeb. de 
Braga; 2:049 hab. e 610 fog. Tem est. post., per- 
mutando malas com Melgaço, feira a 15 e a ulti- 
mo do mez, ese. do sexo mase. Foi séde d'um 
cone. extincto em 2$ de outubro de 1855. A pov. 
dista 20 k, da séde do eoue. e está situada n'um 
alto, a 3 k. da fronteira da Galliza, nas abas da 
serra da Peneda. © montuosa e de elima muito 
aspero. As casas são geralmente cobertas de col- 
mo para resguardar os moradores da inten- 
sidade do frio, que na estação propria chega 
a fazer gelar o vinho. A terra é pouco fertil, 
abunda em gado vaccum e lanigero. À pov. já 
existia no tempo dos romanos, que lhe davam o 
nome de Laporetum, que por corrupção ficou sen- 
do Laboreiro. D). Affonso Ilenriqnes a tomou aos 
moiros em 1136, e rodeou de muralhas o antigo 
castello. 1). Affonso HI clevou-a à categoria de 
villa, e deu-lhe foral em Lisboa, a 15 de janeiro 
de 1271; D. Manuel deu-lhe toral novo em Lisboa, 
a 20 de uovembro de 1513. No prineipio do se- 
enlo xiy caiu um raio no paiol da polvora, que, 
incendiando-se, fez ir o castello pelos ares, e 
D. Diuiz o mandou reedificar em 1290. Castro 
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Laboreiro tinha o privilegio de se não recruta- 
rem aqui soldados, concedido por alguns monar- 
chas, que D. João V confirmou. E' da Casa de 
Bragança. Os muros são baixos, e tem duas por- 
tas, uma para o sul e outra para o norte. O cas- 
tello fica ao sul da villa, a uma distancia de 400 in. 
pouco mais ou menos, sobre mn pico elevadissi- 
mo, que se levanta sobre uma base de acanhada 
eireumferencia, o que o torna extraordinamente 
aprumado. A tradição attribue este castello aos 
moiros, mas ha nais probabilidade que seja obra 
dos romanos. lloje está tndo em rniuas. À egreja 
matriz foi primeiramente vigararia da matriz de 
Ponte do Lima, depois abbadia do bispo de Tuy, 
que D. João Fernandes Sotto Maior trocou com 
el-rei D. Diniz em 1308, e era commenda da or- 
dem de Christo. O reitor era apresentado pela 
Casa de Bragança, e tinha de rendimento annual 
6505000 réis. Castro Loboreiro pertence à 3.º 
div. mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 5, com a 
séde em Vianna do Castello. 

Castro Marim (D. Francisco de Mello da 
Cunha Mendonça e Menezes, 1.º coude de). Foi o 
1.º marquez de Olhão. V. este titulo. 

Castro Marim. Villa da prov. do Algarve, 
séde de cone., com. de Villa Real de Santo An- 
tonio, distr. de Faro e bisp. do Algarve. Tem só 
a freguezia de S. Thiago. E’ porto maritimo e 
uma das principaes praças de guerra, Está si- 
tuada na margem direita do Guadiana, mna le- 
goa distante da foz do rio, e quasi defronte de 
Ayamonte, cidade de Ardaluzia, em volta do 
monte que supporta o castello, que foi mandado 
construir por DÐ. Affonso III, on por D Diniz, 
como outros pretendem, dentro do qual foi pri- 
mitivamente a villa. O mesmo soberano a cercon 
de muralhas; mas estas obras de defeza fóram 
por vezes muito danificadas pelos castelhanos, 
e D. João IV reconstruiu o castello, ampliando-o, 
dando-lhe nova fórma e guarnecendo-o com cinco 
torres ou baluartes, e ciueo portas que commn- 
nicam para a povoação c para os arrabaldes. Li 
dentro, no meio de ruinas oceasionadas pelo ter- 
remoto de 1755, pelo tempo e pelo vandalismo de 
alguns governadores, levanta-se ainda magesto- 
samente uma cidadella flanqueada de quatro tor- 
res, onde houve um convento de eavalleiros do 
Templo, hoje transformado em quartel, substitui- 
dos depois pelos freires da ordem de Christo, ali 
instituida por D. Diniz, que aleançou do papa 
João XXII a bulla de 14 de março de 1319, fican- 
do Castro Marim sendo séde da ordem até ser 
transferida para Thomar no reinado de D. Pe- 
dro 1, em 1356. A povoação é autiquissima, mas 
não se sabe por quem foi fundada. O fronteiro- 
mór do Algarve, D. Paio Peres Correia, a tomon 
aos moiros em 1242; D. Atfonso llI a mandou po- 
toar em 8 de julho de 1277, concedendo-lhe 
grandes privilegios. D. Diniz deu-lhe foral no 
dia 1 de maio de 1232, confirmando e augmen- 
tando os referidos privilegios. I). Manuel den-lhe 
foral novo, em Lisboa, a 20 de agosto de 1501. 
Para augmentar a população permittin D. João L 
por carta de 10 de abril de 142], que se désse 
ali couto a 40 homiziados, que não fóssem erimi- 
nosos de traição on de aleivosin,o que D. João IT 
confirmou em 22 de dezembro de 1485, não sendo 
outro sim moedciros falsos, herejes, ou sodomitas, 
o que D. Manuel tambem confirmou em 18 de 
maio de 1497. D. Atonso V, em abril de 1453 es- 
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teve em Castro Marim fazendo um regimento so- 
bre as pesearias. Em 7 de julho de 1580 os tres 
governadores do reino, nomeados pelo eardeal-rci 
D. Henrique, publicaram aqui a sentença que ti- 
uham assiguado em Ayamonte, adjudicando a Co- 





Vista do Castello e Egieja de N. 8.º dos Martyres 


rôa de Portogala Filippe H de Hespanha. Dentro 
do castello existe ainda, quasi completamente de- 
molida pelo terremoto de 1755, a egreja de S. 
Thiago, orago da freguczia, e queservia de matriz. 
Na falda do monte rebenton em tempos imme- 
moriaes uma fonte, que a crença popular tornou 
milagrosa. e à qual sc attribuem coras maravi- 
Hhosas. Isto levou alguns 
ficis a mandarem erigir 
proximo da fonte uma er- 
mida sob a invocação de 
N. 8.º dos Martyres. A 
fama espalhon-sc, a con- 
correncia dos ficis au- 
gmentava, as esmolas iam 
avultando de anuo para 
auno, e a ermida jå era 
um recinto bastante es- 
treito para conter os de- 
votos. Por esta ciremnms- 
taneia, o bispo D. Fran- 
cisco Gomes, que pasto- 
reava a diocese do Algar- 
ve, n'una oceasião em 
qve vein de visita a Cas- 
tro Marim, pediu aos ge- 
rentes da já então con- 
fraria de Nº S. dos Mar- 
tyres, para mandar eon- 
strutr un templo, não dei- 
xando de fazer a costu- 
mada festa nos dias It c 
15 de agosto, recebendo 
os rendimentos da confraria até ser reembolsado 
das despezas que fizesse. Não annniram os ge- 
rentes da confraria a essa proposta, e contrata- 
ram então com o architecto João Lopes do Ro- 
sario a actual egreja de N. 5.º dos Martyres, cle- 
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gaute na sua constrnccão, que é hoje a matriz, 
e å qual se teem abrigado differentes confrarias. 
A escriptura d'aquelle contrato estava archiva- 
da no escriptorio do tabelltão José Antonio Qnin- 
tino. A festa cm honra de N. 5.º dos Martyres 
continua a fazer se nos 
dias 14 e 15 de agosto, 
em que ha feira e grande 
romaria, pois que a mi- 
lagrosa imagem conserva 
sempre muitos devotos no 
paiz e tóra d'elle. Dentro 
do castello esteve aquar- 
telado o batalhão de ca- 
gudores n.º 4, desde 1519 
até 1834. que muito con- 
corren para a prosperi- 
dade da villa. Tinha uma 
companhia de vetera- 
nos, e capitão-mór com 
oito companhias de orde- 
nanças. Ao sudoeste do 
castello, e no enme de 
outro monte, ergue-se 
o forte de S. Sebastião, 
que se ligavam por uma 
cinta de muralhas com 
qnas portas, à de Santo 
Antonio e a da Vila, de 
que ainda restam vesti- 
gies. Este forte (tambem 
chamado do Cabeço) foi 
mandado construir por I). João IV, no lotal onde 
estava a egreja de S. Sebastião, e o mesmo sobe- 
rano mandou construir outra cgreja, em substitui- 
ção, no extremo ocste da villa, a qual ainda exis- 
te. O concelho de Castro Marim comprehende 
tres freguezias com 1:899 fog. « 8:128 hab., sen- 
do 4:070 do sexo mase. e 4:058 do fem. pelo censo 





Forte de S. Sebastião 


de 1.º de dezembro de 1900. As fregnezias são: 
Espirito Santo, de Azinhal, 1:670 hab.; +50 do 
sexo masc. e S20 do fem: S. Thiago, de Castro 
Marim, 9:948 hab.; 1:956 do sexo mase. e 1:992 
do fem: N. 5. da Visitação, de Odeleite, 2:510 
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hab ; 1:204 do sexo mase. e 1:246 do fem, Fóram 
alcaides-móres os condes de Soure, sendo o seu 
palacio dentro do eastello. A villa tinha voto em 
côrtes com assento no banco 13º. A Meza da 
Consciencia e Ordens apresentava o prior, que 
recebia diversos generos, e 85000 réis em diuhei- 
ro. O seu brazão d'armas é um escudo com uma 
povoação cereada de muralhas, e por eima as ar- 
mas reaes portuguezas. Durante a guerra civil, 
os realistas apoeraram-se de Castro Marim em 
1526, abandonando-a aos constitucionaes em 24 
de fevereiro de 1834. Por decreto de 11 de agosto 
de 1895 foi supprimido este eoneelho, e annexa- 
das as freguezias ao de Villa Real de Santo An- 
tonio, mas o decreto de 13 de jaueiro de 1595 o 
restauron. À villa pertenee à £.: div. mil, 8.º bri- 
gada, grande eircurnseripção mil. sul, e ao distr. 
de recint. e res. n.º 4, com a séde em Faro. Tem 
Misericordia e hospital, escolas para ambos os 
sexos, est. post. e telegr. com serviço de emissão 
e pagamento de vales do correio e telegranhicos 
cobrança de recibos, letras e obrigações e servi- 
ço de encommendas permutando malas com a R 
A. L.—Faro; agencia de seguros Probidade, hos- 
pedaria, pharmacia, sociedade de reereio Philar- 
monica Euterpe e theatro União. Castro Marim é 
uma das mais bonitas villas do Algarve. O eon- 
celho produz todos os ecreacs e legumes do eon- 
tinente, batatas, azeite, uva, cte. As industrias 
mais importantes são a agricultura, a pesca, fa- 
bricação de vinho e desal, que produz em grande 
quantidade, telha e tijolo. Fambem ha fornos de 
cal. Constituem nma grande parte do seu commer- 
cio, além do sal, os figos, as amendoas e peixe 
salgado, que exporta para todo o reino, assim 
como exporta bellas rendas de linha, de pita e 
de palma, em eujas obras se empregam muitas 
mulheres. O clima é ameno c saudavel, o pano- 
rama que se desfructa das suas cinineneias é sur- 
prebendente: ao norte e poente, os montes na 
sua irregularidade a sobrepôreim-se até orlarem 
o horisoute; ao snl, o oceano arrendando com sua 
espuma prateada a areia da praia ca vista a 
alongar-se lå ao longe até coufundil-o com o fir- 
munento; ao nascente, o Guadiaua cortado con- 
stantemente por barcos de todas as lotações, se- 
reno quasi sempre a banhar ali a cidade anda- 
Inza Ayamonte e Villa Real de Santo Antonio. 
Castro Marim fot condado, creado por D. João VI 
sendo ainda principe regente, por decreto de 14 
de novembro de 1302, com que agracion o mon- 
teiro-mór do reino D. Francisco de Mello da 
Cunha Mendonça e Menezes, que o mesmo prin- 
cipe regente elevou a marquez de Olhão, por de- 
creto de 21 de dezembro de 1805. 

Castro Mau. Pov. na freg. de S. Pedro, de 
Merelim, conc. e distr. de Braga. 

Castro Minas (Joaquim de Sousa Pereira Pi. 
menta de Castro Cyrne de Morim, conde de). Fal- 
lecido em outnbro de 1899 em Paredes de Cou- 
ra, provincia do Minho, sendo ainda muito novo. 
Era o representante por varonia da familia dos 
senhores do solar de Pias, de Entre Douro c 
Minho, solar antiquissimo de qne já o conde D. Pe- 
dro fala no sen Nobiliario, dizendo ser muito no- 
bre e antiquissimo. A casa de Pias cra muito 
privilegiada, e possuia grande numero de isgu- 
ções. U conde de Castro Minas era tambem re- 
presentaute da illustre familia dos Soares Tan- 
gis, descendente do conde D. Sueiro Meudes da 


usa 


CAS 


| Maia, e senhores do antigo solar e Torre de Tan- 
gis; e da familia dos Pimentas de Povoa (Barca), 
em que se encontram homens de letras distin- 
ctos, como Diogo Bernardes Pimenta, Fr. Agos- 
tinho da Croz, ete. Por sua avó paterna, D. Joan- 
na Clofa de Sousa Morim, era descendente d'um 
dos grandes capitães generaes do Brazil, mar- 
quezes das Minas, condes do Prado, senhores de 
Beringel, ete. Frequertou com distineção a fa- 
culdade de Direito na Universidade de Coimbra, 
e terminando o curso partiu para o estrangeiro 
a visitar as printipaes córtes, demorando-se na 
Suissa, e principalmente na Austria, onde viven 
alguns annos, cntregando-se aos sens estudos, 
completando assim a sua educação. Regressauda 
depois à patria, foi para o Minho, oule fallecen. 
Castro do Pego. Castello em Areosa, conc. € 

distr. de Vianna do Castello. 
Castro Queimado (Batalha do). Nome que 

| D. João II dava å batalha de Toro. 

Castro do Rio Pov. na freg. de S. Pedro, de 
Ferreiros de Tendacs, cone. de Sinfães, distr. de 
Vizen. 

Castro Roupal. Freguezia de N. S.º d'Assum- 
pção, hoje annesa à de S. Vicente, de Vinhas, 
conc. de Macedo de Cavaleiros, distr. de Bra- 
gança. Fòram seus donatarios os marquezes de 
Tavora até 175), ficando desde então pertenceu- 
do à Corõa. Cria-se aqui muito gado de toda a 
qualidade. Era da jurisdieção da Casa de Bra- 
gança. A terra é muito fertil, sobretudo em frueta. 

Castro Silva (Antonio José de Castro Silva, 
1º esconde de). Comirendador das ordens de 
Christo, de N. 5. da Conceição, e da antiga or- 
dem da Torre e Espada; depntado na legislatura 
de 1854-1556; eapitão do extineto 1.º batalhão 
nacional de caçadores do Porto, proprietario e 
negociante de grosso trato da praça commercial 
da referida eidade, onde nascen a 17 de janeiro 
de 1325. Fal. ha poucos annos. Era filho de An- 
tonio José de Castro Silva, 1.º visconde de Santo 
Antonio do Valle da Piedade, u de sua mulher 
D. Rita Angelica de Cassia Pereira. Cason em 
6 de janeiro de 1544 com I). Carolina Candida 
Leite Ferraz de Albergaria, filha de Thomaz An- 
tonio Leite Soares de Albergaria, fidalgo da 
Casa Real, tenente-coronel do extineto regimen- 
to de milicias de Oliveira de Azemeis; coronel 
do tambem extincto batalhão naeional das Qua- 
tro Villas; cavalleiro da ordem de Christo, ete., 
casado com D. Maria José Candida Ferraz de 
Albergaria. O titulo foi-lhe concedido em sua 
vida, por decreto de 13 de maio de 1851. O bra- 
zão d'armas é um eseudo esquartelado; no pri- 
meiro quartel, em campo vermelho, seis arruc- 
las de prata significando Castros; e no segundo 
as armas dos Silvas, em campo de prata um leão 
de purpura armado de azul. 

Castro e Solla (Amadeu Telles da Silva de 
Ajonseca Mesquita de Castro Pereira e Solla, 
conde de). Racharel formado em Direito pela Uni- 
versidade de Coimbra, em cujo enrso foi um dos 
primeiros classificados, secretario direetor-geral 
da seerctaria do Supremo Tribunal de Justiça, 
titnlo de conselheiro inherente ao cargo por de- 
ereto de 9 de jnlho de 1904; depntado desde de 
1902, sendo actualmente eleito pelo cireulo de 
Braga, ete Tem publieado alguns trabalhos his- 
toricos nas revistas seientificas mais eonceitua- 
das do paiz, oude revela a sua vasta erudição; 
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como parlamentar teve uma estreia brilhan- 
te. 

Castro e Sousa (Antonio Damaso de). Caval- 
leiro das ordens de Christo, de N. 5.º da Coucei- 
vão, e da Torre e Espada, por mere de el-rei 
D. Joño V, abbade titular de + anta Eulalia de 
Rio de Moinhos, no arcebispado de Braga, socio 
effeetivo da Sociedade Archeologica Lusitaua, 
da Academia las Belias Artes, do Real Conser- 
vatorio de Lisboa, adjunto do provedor da Santa 
Casa da Misericordia. N. em Lisboa a 11 de de- 
zembro de 1504, e fal. na mesma cidade ha mais 
de 30 annos. Era filho de Antonio Caetano de 
Castro, fidalgo da Casa Real, e de sna mnlher 


D. Ursula Thereza Rosa de Sousa. Dedicon-se | 


de preferencia ao estado da archeologia, e n'esta 
especialidade publicou curiosissimos trabalhos. 
A sua erudição era tão apreciada de nacionacs 
e estrangeiros, que o conde de Raezyuski apro- 
veitou, para as duas obras que escreveu sobre 
Portugal, muitas indieações que o abbade de 
Castro lhe havia fornceido. Colaborou n'alguns 
importantes jornaes litterarios, taes como Pano- 
rama, devista Universal, Archivo popular, Pan- 
tologa, ete. Escreveu: Descripção do Real Mos- 
teiro de Belem, com a noticia da sua fundação, 
Lisboa, 1531; 2.º edição em 1810, mais correcta 
e angmentada, trazendo o retrato d'el-rei D. Ma- 
nucl, Descripção do Palacio Iteal na villa de 
Cintra, que alt tem os Senhores Reis de Portugal, 
Lisboa, 1538; Carta dirigida a Sallustio, amador 
de autiguidades, Lisboa, 1839; eontém noticias 
ácerea da Biblia que pertenceu ao mosteiro de 
Belem: do Missal, que era do convento de Jesus, 
hoje existente na Academia Real das Scieneias; 
do quadro que se diz ser de Raphacl, e existe 
ua Academia das Bellas Artes; e da capella de 
S. João Baptista da egreja de S. Roque; Memo- 
ria historica sobre a origem e fundação do Real 
Mosteiro de N. S> di Pena da Serra de Cintra, 
Lisboa, 1841; Memoria sobre » magestoso quadro 
que está na sacristia do Real Mosteiro de S. Lou- 
renço do Escurial, Lisboa, 1843; Investigação ao 
Castello situado na serra de Cintra, Lisboa, 1543; 
Resumo historico da vida, acções e morte do In- 
Jante D. Pedro, Duque de Coimbra, Regen'e do 
Ieino de Portugal, ete., Lisboa, 1343; Vida de 
Francisco de Hollanda, iluminador e architecto, 
que floresceu no decimo sexto seculo, Lisboa, 1544; 
Noticia ácerca dos antigos coches da Casa kcal, 
Lisboa, 1845; reimpressu em 1858; Minerario que 
os Hstrangeiros que ven a Portugal devem: seguir 
na nbscrvação e exame dos edificios e monumentos 
mais notaveis deste reino, Lisboa, 1845; Memoria 
historica. sobre a fundação do hospicio da invoca- 
ção de N. Sa da Divina Providencia, actualmente 
Conservatorio fical de Lisboa, Lisboa, 1846; Fac- 
similes das assignaturas dos Senhores Reis, Nai- 
nha e Infantes que teem governado este reino até 
hoje; copiados de varios documentos originaes exis- 
tentes no Archivo Feal da Torre do Tombo, Lis- 


boa, 18143; Additamento aos ditos, Lisboa, 1851; | 


Origem da Guarda Real dos Alabardeiros, hoje 
«lrcheiros do Paço, Lisboa, 1849; Origem da pro- 
cissão de Nossa Senhora com a invocação da Sau- 
de. que é costume celebrar-se todos os annos westa 
cidade, Lisboa, 1857; Catalogo dos objectos par- 
ticulares collocados na Exposição philantropica, 
Lisboa, 1851; sem o rome; Memoria historica so- 
bre a fundação e instituição do real Collegio de 
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! N. Sr da Conceição do patriarchado de Lisboa, 
na villa de Santarem, desde o anno de 1780, Lis- 
boa, 1858; foi extrahido em parte de alguns apon- 
tamentos feitos em 1805 por Pedro José de Fi- 
gueiredo, sceretario que foi do mesmo collegio; 
Catalogo dos objectos particulares collocados na 
Exposição philantropica de 1858; Lisboa, 1358; 
Os dois requerimentos, Lisboa, 1558, opusculo em 
que pedia a colloeação da estatua do infante 
D. Henrigve na sala do risco do Arsenal da Ma- 
rinha, ce a trasladação dos ossos de Yaseo da 
Gama para a egreja de Belem: Noticia de alguns 
livros iluminados, que se guardam no Archivo Real, 
dos illuminadores portuguezes até ao seculo xvin, 
e do estubelecimento em Portugal da Torre do 
Tombo, Lisboa, 1863; Breve resenha artistica, 
Lisboa, 1363; Elogio historico do architecto por- 
tuguez José da Costa e Silva, sain no 1.º n.º do 
alrehivo de Architectura, jornal da Associação dos 
Architectos Portuguezes, perante a qual foi re- 
citado pelo autor, Lisboa, 1565. 

Castro Verde. Villa da prov. do Alemtejo, 
séde de cone., com. de Almodovar, distr. e bisp. 
de Beja. Tem uma só freg, N. S~ da Conceição. 
Dista 48 k. da capital do districto, e está situada 
em ecampiua entre as ribeiras formadas pelo rio 
Terges. Até 1759 era da eom. de Ourique, mas 
sujeita às justiças de Azeitão, por ser terra dos 
duques de Aveiro, continuando depois ainda na 
referida com. até 1855. A freguezia foi commenda 
da ordem de $. Thiago; tinha tres beneficiados 
curados e um thesonreiro. À Mesa da Conseien- 
cia e Ordens apresentava o prior, que tinha di- 
versos generos e 208000 réis em dinheiro. Os 
bencficiados e o thesoureiro tambem reecbiam al- 
guns generos, tendo os primeiros 103000 réis cada 
um, e o segundo 45000 réis, tudo pago pela eom- 
menda da villa. D. Manuel deu-lhe foral em San- 
tarem, a 20 de setembro de 1510. Castro Verde 
tem a importancia historica de lhe pertencer o 
logar chamado S. Pedro das Cabecas, onde se- 
gundo dizem, se deu a eelebre batalha d'Ourique, 
em que D. Affouso Henriques foi aclamado pri- 
meiro rei de Portugal. À egreja matriz é um 
monumento grandioso, coberto por uma tão vasta 
como arrojada abobada, e revestida interiormente 
por bem conservados e antiquissimos azulejos 
representaudo em quadros os factos mais nota- 
veis da batalha d'Ourigne. Tambem tem impor- 
tancia historica a cgreja das Chagas do Salva- 
dor, que é vulgarmento conhecida pela egreja 
de N. S. dos Remedios. Foi edificada por 1). Af- 
fonso Henriques, em commemoração da referida 
batalha, e reedificada seculos depois por Filippe 
lL de Hespanha, que muito a ampliou. Era toda 
de abobada, tinha quadros a oleo de valor, allu- 
sivos á batalha de Ourique, e um rico pulpito 
de talha doirada. No dia 16 de abril de 1867 aba- 
teu a abobada da egreja, arruinando-a completa- 
mente; parece, porém, que existem dez dos qua- 
dros a que nos referimos. Ficam proximas d'esta 
villa as aguas mineraes de S. João do Deserto, 
em Aljustrel (V. este nome). No cone. de Castro 
Verde ha minas de manganez e de chumbo. Só 
no mez de abril de 1857 fôram registadas, assim 
como no cone. de Ourique, 30 miuas, e em dezen- 
bro de 1872, mais duas de sulphato de baryta e 
tres de manganez. Entre aquellas ha algumas de 
cobre. Castro Verde é a séde da 3.º secção da 
fiscalisação da Companhia des Tabacos de Por- 
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tugal, c aqui sc cffeitua a mais importante feira | 


do distr. de Beja, que dura tres dias, no 3.º do- 
mingo de outubro. Pertence à 4.º div. mil, 8.º 
brigada, grande circumseripção mil. Sul, e ao 
distr. de reerut. e res. nº |, com a séde em Faro. 
A villa tem Misericordia e hospital, escolas para 
ambos os sexos, est. teleg. post. com serviço de 
emissão c pagamento de vales do correio, cobran 
ça de recibos, letras cobrigações, e serviço de, 
encommendas permutando malas com a R. A. 5. 
notario, hoteis, advogado, pbarmacia, agencia do 
Ranco Economia Portugueza, e das companhias 
de seguros Equidade o Tagus; fabricas de man- 
tas, estamenhas e alforges, de moagens a vapor 
e de tijolo: sociedades de reercio: Primeiro de 
Julho e Philarmonica Castrense. Além da feira do 
3.º domingo de outubro, ha tambem a de S. Mi- 
gucl, no 1.º domingo de maio, que dura dois dias; 
a de N. Sebastião a 20 de janciro, e o mercado 
do Natal a 20 de dezembro. O conc. compõe se 
de 5 freguezias com 1:938 fog. e T:131 hab., sen- 
do 3:441 do sexo masc. c 3:690 do fem., n'uma 
superficie de 74:989 licct. As freguezias são: N. 
S.a da Conceição, de Castro Verde, 3:520 hab ; 
1:760 do sexo mase. e 1:760 do fem.; S. João Ba- 
ptista, de Cazevel, 716 hab.: 362 do sexo mase. 
e 354 do fem.; S. Thiago, de Eutradas, 825 hab.: 
417 do sexo masc. e 403 do fem.; Santa Barbara, 
dos Padrões, 1:143 hab.; 452 do sexo masc. c 691 
do fem.; S. Marcos da Atabocira, 927 hab.: 450 
do sexo mase, e 477 do fem. O principal commer- 
cio do concelho é gados, lãs, alguns cercaes e col- 
incias. 

Castro Vicente. Villa extincta e freg. de 5 
Vicente, da prov. de Traz-os Montes, cone. c cum. 
de Mogadouro, distr. e bisp. de Bragança; 836 
hab. e 220 fog. Tem Misericordia, escolas para 
ambos os sexos, est. post. permutando malas com 
Macedo de Cavalleiros e Mogadouro. A pov. dista 
It k. da séde do conc. c 45 k. da séde do distri- 
cto. Está situada n'uma eminencia, a pequena 
distancia do rio Sabor. Fôram seus donatarios os 
marquezes de Tavora, passando em 17:59 para a 
Corôa. O abbade cra apresentado pelo real pa- 
droado, e tinla de reuda 6003000 réis, dos quaes 
pagava 2008000 réis 4 capella real. A pov. é 
muito antiga, mas não sc sabe quem fôssem os 
fundadores, parece porém, que fóssem os roma- 
nos. À primitiva villa era onde se chama hoje 
Ville Velha, 300 inctros mais ao sul, para o lado 
do Sabor, e segundo dizem, ainda ali existem ves- 
tigios de antigas fortificações e outros edificios. 
A antiga parochia cra a eapella de Santo Chris- 
to da Fraga, situada na Villa Velha. D. Diniz 
deu-lhe foral novo, em vora, a 3 de dezembro 
de 1505, e D. Manuel den-lhc foral novo, em San- 
tarem, no 1.º de julho de 1510. A freguezia com- 
põe-se de 4 povoações: séde com 150 fogos, Pur- 
raes com 44; Villar Seeco com 30 e Ponte com 
4, total 228. Este ultimo logar, À entrada occi- 
deutal da ponte do rio Sabor, por onde passa a 
estrada que conduz a Mogadouro, teve principio 
em 1878 por occasião da reconstrucção da mes- 
ma ponte, pois que antes não havia ali habitação 
alguma. Foi séde de concelho até 1836, que pas- 
sou para a comarca de Chacim, e pela extincção 
d'esta, em 1855, para Mogadouro. O cone. cons- 
tava de 9 freguezias: Agrobom, Gebelim, Lombo, 
Parada, Peredo, Saldonha, Socima, Valle Perei- 
to e Villar Chão. No archivo da junta de paro- 
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chia existe ainda o Tombo dos bens do concelho. 
Tinha camara, jniz pela Ordenação, juiz de fóra 
e orphãos, que superintendia tambem no conce- 
lho de Alfandega da Fé, c os quacs eram apre- 
sentados pelos donatarios, a quem pagava cada 
fogo 36 réis. Não entrava na villa o corregedor, 
em correição, por privilegio antigo dos senhores. 
A casa da camara e cadeia, proximo à qual fica 
um pelourinho de cantaria, cm bom estado, com 
as armas rcaes, foi recdificada pela junta de pa- 
rochia, em 1876, c accomodada para aulas dos 
dois sexos e habitação do professor. À Misericor- 
dia acha-se abandonada; o orago é S. Vicente, 
martyr. A egreja matriz, de architectura antiga 
e tosca, tem 3 naves e o tecto, sustentado por uns 
arcos de sehisto, ameaçavam ruina, sendo substi- 
tuidos por outros de cantaria, em 1878, concor- 
rendo o sr. Visconde de Valle Perciro, J. M. 
Cordeiro Manso, que tem casal na freguezia, com 
2008000 réis e sendo custeadas as outras despe- 
zas vela parochia e pelo reverendo parocho João 
M. de Aragão, a cuja iniciativa se dive esta obra 
e a sna conclusão. A planta, orçamento e direc- 
cão fôram gratuitamente feitos pelo sr. enge- 
nheiro civil F. Antonio Lopes, abastado proprie- 
tario da freguezia. À tribuna da capella-mór é 
obra de talha de muito valor, e o tecto d'esta é 
coberto de quadros a oleo, representando os apos- 
tolos c outros varões illustres. Estes quadros per- 
tenciam å primitiva egreja. O termo de Castro 
Vicente é abundante de boas aguas; fertil em 
azeite, cercacs, amendoa, e é proprio para gado 
lanigero. Antes do phylloxera, produzia nas en- 
costas do Sabor, que rega o termo, excellentes 
vinhos; agora quasi não collie para consumo. 
Abunda em pedra calcarea, que se não aproveita 
por falta de combustivel. Castro Vicente perten- 
ce á 6.º div. milc ao distr. de recrut, e res. n. 10 
com a séde cm Mirandella. 

Castrodocio. Pov. na freg. de S. Pedro, de 
Ferreiros dos Tendacs, conc. de Sinfies, distr. 
de Vizeu. 

Castromil, Pov. na freg. de S. Pedro, de So- 
breira, cone. de Paredes, distr. do Porto. 

Castrovães. Pov. na freg. do Salvador, de Tro- 
fa, cone. de Agueda, distr. de Aveiro. 

Casula. Vestimenta que o sacerdote colloca 
por cima da alva e dz estola, para celebrar n 
missa. À casula era primitivamente um manto 
usado pelos leigos e clerigos; cra redonda com 
uma abertura ao centro, por onde aqnelle que a 
revestia passava a cabeça; levantava-se em pre- 
gas sobre os braços. No seculo vı tornou se o or- 
namento sagrado que os padres do Occidente re- 
vestiam para a cciebração da missa, Actualmente 
está reduzida a dois pannos, caindo um sobre o 
peito, e o ontro sobre as costas, tendo o de traz 
a imagem d'uma cruz. As casulas devem ser de 
seda ou de panno de ouro, c a seda só póde ser 
d'uma das cinco côres lithurgicas: preto, branco, 
vermelho violeta e verde. 

Casullo. Pov. do cone. de Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. 

Cassungo. Pov. do cone. de Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. de Angola || Pov. ao N do distr. 
de Tete, entre a serra Muchinguc co lago Nyas- 
sa, na prov. de Moçambique 

Casar. Pov. da prov. de Bally, 4º div das 
Novas Conquistas, distr. e com. de Salsete, ar- 
ceb. de Goa. 
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Cata Peixe. Povoações nas freguezias: S. Pe- 
dro, de Esther, cone de Castro Daire, distr. de 
Vizeu. || O Salvador, de Magrellos, cone. de Mar- 
co de Canavezes, distr. do Porto. || N. S2 VAs- 
sumpção, de Sobrado, cone. de Castello de Paiva, 
distr. de Aveiro. 

Cata Redor on Gatarredor. Pov. na freg. de 
S. Silvestre e coue. de Louzã, distr. de Coimbra. 

Cata Sol. Povoações nas freguezias: S. Miguel, 
de Barreiros,e S. Faustino, de Guinfães, do cone. 
da Maia, distr. do Porto. || Santa Maria, de Leça 
do Baho, cone. de Bouças, distr. do Porto. 

CGataba Ialla Pov do cone. de Dune de Bra- 
gança, distr. de Lunda, prov. de Angola. 

Catacalla. Pov. do coue. de Ambaca, distr. 
de Loanda, prov. de Angola. 

Catacanha. Pov. do couce. de Ambaca, no 
distr. de Loanda, prov. de Angola, na margem 
esquerda do rio Guezo a pequena distancia da 
costa. Tambem se chama Cutacanha. 

Cataembe. lov. do cone. de Duque de Bra- 
gança, distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Catalão. Pov. na freg de S. João Baptista, 
de Barão de S. João, annexa à de Bensafrim, 
cone de Lagos, distr. de Faro. |] Pov. na freg. | 
de N. S.º da Graça, de Sagres, cone. de Villa do 
Bispo, do mesmo districto. 

Catalla. Pov. do cone. de Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. de Angola || Vov. do cone. de Ma- 
lange, distr. da Lunda, prov. de Argola. 

Catalla-Caginga. Pov. na margem esquerda 
do Cuango, limite E do distr. e prov. de Angola, | 
a 230 k E do presidio do Duque de Bragança, 
do cone. do mesmo nome, 

Catalla-Casalle. Pov. do conc. de Muxima, 
distr. de Loanda, prov. e bisp. de Angola, na 
margem esquerda do Cuanza a O do lago Cunga 

Catalla Catalla. Pov. do cone de Muxima, 
distr. de Loanda, prov. e bisp. de Angola, na 
parte S do conc. a 74 k. tambem ao S de Muxi- 
ma, e na margem direita do rio Longa ou Longo. 

a governada por um soba tributario de Portu- 
gal. 
Catamba. Nome dv duas povoações do conc. 
de Ambaca, distr. de Loanda, prov. de Angola. !) 
Name de duas povoações do cone. de Golungo 
Alto, distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Gatambo. Pov. do conc. de Muxima, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. 

Catanda. Pov. do conc. de Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. || Pov. do cone. de Mas- 
sangano, do mesmo distr. e prov. || Pov. do cone. 
de Cambanbe, do mesmo distr. e provincia. 

Catando. Pov. do conc. de Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. 

Catanga. Pov. do cone. de Cazengo, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. || Pov. do cone. de Ca- 
couda, distr. de Benguela, prov. de Angola. | 
Pov. do cone. de Pungo-Andongo, distr. de Loan- 
da, prov. de Angola. || Territorio situado entre o 
rio Cuanza e as terras de Tamba, no Alto Libol- 
lo. ao S do coue. de Pungo Andongo, no distr. de 
Loanda, prov. e bisp. de Angola. 

Catangue. Pov. do conc. de Muxima, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. 

Catania. Cidade antiquissima da Lusitania, 
tomada e arrasada pelos bracarenses, que d'ella 
só deixaram ficar a memoria. Não se sabe quan- 
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S. Miguel e nos outeiros de Castilhão e de Bran- 
diño, entre Povoa de Lanhoso e Pedralva, ha 
vestigios das fortificações feitas pelos bracaren- 
ses para sitiarem Catania, que ficava a 1 k. de 
distancia. 

Catão. Pov. do territorio de Bolor, no cone. 
de Cacheu, distr. da Guiné, prov. e bisp. de Cabo 
Verde, nas terras dos gentios felupes. 

Catapata. Pov. do cone. de Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. 

Catape. Pov. de cone. de Caconda, distr. de 
Benguela, prov. de Angola. | Rio do cone. de 
Caconda no distr. de Benguella. E’ um dos mui- 
tos atiluentes do Cunene, 

Gatara. Pequena ábra, com 412 m. de ponta 
a ponta, ao S do Cabo de Santa Maria, no distr. 
de Benguela, prov. de Angola. 1 accessivel a 
todas as embarcações. 

Catari. Pov. do cone. de Cazengo, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. || Pov. do cone. de Am- 
baca, do mesmo distr. e provincia. 

Catarroeira (Casal da). Na freg. de S. Ma- 
theus, de Erra, conc. de Coruche, distr. de San- 
tarem. 

Catarruchos. Pov. na freg. de N S.: do Pran- 
to, de Arazede, cone. de Montemór-o-Velho, distr. 
de Coimbra. 

Catate. Nome de 3 povoações do conc. de 
Ambaca, distr. de Loanda, prov de Angola- 

Catatem. Pov. na freg. de Santo André, de 
Telões, cone. de Amarante, distr. do Porto. 

Catato. Pov. do cone. de Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. 

Cateco e Cateco de Baixo. Duas povoações 
do conc. de Ambaca, distr. de Loanda, prov. de 
Angola. 

Catefica. Pov. na freg. de Santa Maria do 
Castello e cone. de Torres Vedras, distrieto de 
Lisboa. 

Catela (Luiz Gonçalves). Pocta, natural de 
Vimieiro, que viveu na segunda metade do se- 
enlo xvr e principio do xvn. Era filho de Luiz 
Gonçalves e de Brazia Esteves Catela. Freguen- 
tou a Universidade de Coimbra, foi collegial e 
secretario do collegio da Purificação em Evora, 
onle receben o grau de mestre d'artes e o de 
bacharel em Theologia. Foi prior da cgreja de 
5. Gens de Montemór-o-Novo, d'onde passou para 
á egreja matriz de Arraiollos, e d> hospital real 
de Evora. Era muito inclinado á poesia vulgar, 
e compoz muitos versos em portuguez c caste- 
lhano, mas publicou sómente: Cancion à la gran 
victoria que tuvieron nuestras armas de cl exercito 
de España sitiando nuestra plaza de Campo Maior 
en octobre del aún de 1712, Evora 1713. 

Catellaria. Pov. na freg. de S. Thiago de Li- 
tem, cone. de Pombal, distr. de Leiria. 

Catelle. Pov. do cone. de Massangano, distr. 
de Loanda, prov. de Angola. 

Cateliinha. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Moreira, cone, de Monsão, distr. de Vianna do 
Castello. 

Catem. Pov. na freg. de Santa Quiteria, de 
Méca, conc. de Alemquer, distr. de Lisboa. 

Catemba. Pov. do conc. de Golungo Alto 
distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Catembe. Terras de cafres ao S do distr. de 
Lourenço Marques, prov. de Moçambique, Africa, 


do, nem ea Gibi föra gotai egualmente Se |, Oriental, muito cultivadas. Produzem arroz, mi- 
ignora a data da sua destruição. No monte de | lho miudo e grosso, mendobi, feijão, hortaliças e 
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aboboras. || Rio do distr. de Lourenço Marques, 
prov. de Mocambique. Desagua no rio do Espi- 
rito Santo ou de Alagoa, ao S e na altura da 
ilha do Refugio. E! navegavel até á distaueia 


de 75 k., mas os navios que demandam s m. ; 
d'agua, pódem subil-o apenas até à distancia de | 


31 k. da foz. Os inglezes chamam-lhe Temby Kii- 
ver. 

Catemo. Nome de duas povoações do cone. de 
Golungo Alto, distr. de Loanda, prov. de Angola 

Catemua. Pov. do cone. de Canbambe, distr. 
de Loanda, prov. de Angola. 

Catenda. Pov. do cone. de Goiungo Alto, distr. 
de Loanda, prov. de Angola. || Nome de duas po- 
voações do cone. de Ambaca, distr. de Loauda, 
prov. de Angola. || Pov. do cone. de Malange, 
distr. de Luuda, prov. de Angola. 

Catende. Pov. do coue. de Golungo Alto, distr. 
de Loanda, prov. de Angola. || Pequena enseada 
a E do cabo Dande, no cone. da Barra do Dau- 
de, prov. de Angola. Só póde servir para lanchas. 

Catendo. Pov. do cone. de Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. 

Catenga Talla Andongo. Pov. do cone. de 
Cambambe, distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Catengo. Pov. do conc. de Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. 

Catenha. Pov. do conc. de Golungo Alto no 
distr. de Loanda, prov. e bisp. de Angola, no ter- 
ritorio de Illamba e na margem dircita do rio 
Bengo, a 190 k. ao E de Loanda 

Cateoza. Pov. na freg. de S. Pedro, de Rates, 
cone. de Povoa de Varzim, distr. do Porto. 

Catequero. Pov. do cone. de Humbe, distr. de 
Mossamedes, proy. de Angola. 

Catete. Povoações no distr. de Loanda e prov. 
de Angola, cone. de Ieolo e Bengo. || Cone. de 
Cambambe. || Nome de 5 povoações do cone. de 
Ambaca. Nome de dnas povoações do conc. de 
Golungo Alto. || Couce. de Columbo. || Concelho 
de Pungo Andougo. || Pov. e freg. de Santo An. 
tonio no cone. de Feolo e Bengo, com. de Loanda. 

Catete de Baixo e de Cima. Duas povoações 
do «one. de Ambaca, distr. de Angola. 

Catharina (/).). Infauta de Portugal, filha de 
el-rei D. Duarte e de sua mulher, a rainha D. 
Leonor, e irmã de D. Atonso V. N. em Lisboa a 
26 de novembro de 1436, fal. a 17 de junho de 
1463. Teve como aia a D. Violante Nogueira, ir- 
mã do arcebispo de Lisboa D. Affonso Nogueira, 
que depois foi coninendadeira do real eonvento 
de Santos, e por mestre e confessor o cardeal 
"Alpedrinha, D. Jorge da Costa. Tendo 15 aunos, 
acompanhou, montada a cavallo, eujas redcas le- 
vava seu tio o infante I). lienrique, a sna irmã 
a imperatriz D. Leopoldina, quando em 20 de 
outubro de 1451 foi á sé de Lisboa com toda a 
córte, d'onde partiu a embarcarse n'uma soberba 
armada, que a conduziu a Lorne, e nas portas 
da cidade de Niena foi congratulada por seu es- 
poso, o imperador Frederico Il. Esteve para ca- 
sar com sen primo, o principe de Navarra D. Car- 
los, filho de D. João TI, rei de Aragão e de Na- 
varra, e de sua mulher, a rainha D. Branea, filha 
de Carlos IIl, rei de Navarra, casamento que se 
não realisou por ter fallecido o principe. À in- 
fanta ficou tão apaixonada por este facto que se 
recolheu ao convento de Santa Clara, entregan- 
dose só a praticas religiosas. Ainda se tratou 
de um segundo casaneuto com Duarte LV, rei 


946 


CAT 


de Inglaterra, mas ao tempo em que se tratavam 
as negociações, adocceu gravemente a infanta, 
e falleeeu. D. Cathariua era senhora muito eru- 
dita em seiencias, tendo perfeito conhecimento 
das linguas latina e grega. Compoz diversas 
obras, de que se publicou apeuas a seguinte: 
Ho liuro que se escreue da regra e perfeyçam da 
conuersaçam dos monges: ho qual liuro foi copilado 
per ho reuerendo senhor Lourenço Justiniano pri- 
meyro patriarcha de Veneza, que foy dos primey- 
ros fundadores da côgregaçam de Sam Jorge em al- 
qa; no fim do velume diz que esta obra foi impressa 
no mosteiro de Santa Cruz, de Coimbra em 1531. 
O titulo acha-se no alto da segunda folha do vo- 
lume, e é em letras minusculas. A folha primeira 
contém dentro de uma portada gravada em ma- 
deira uma como advertencia preliminar, na qual 
entre muitas outras coisas, se diz: que esta edi- 
ção, feita sessenta e oito annos depois da morte 
da traductora, fôra devida à diligencia do prior 
de Santa Cruz, de Coimbra, D. Dionysio de Mo- 
raes. Este livro foi impresso pela segunda vez 
em 1791, com o titulo: Da perfeição da vida ma- 
nastica, e da vida solitaria: dois tratados de S. 
Lourenço Justiniano, traduzidos do latim em por- 
tuguez pela serenissima senhora Infanta D. Catha- 
rina, filha do senhor Rei D. Duarte, ete. Esta edi- 
ção fez-se por diligencia do padre Thomaz José 
d'Aquino 

Catharina (D.\. Princeza hespanhola, filha de 
Filippe I de Castella, archiduque d'Austria, e da 
rainha D. Joanna, filha segunda e principal her- 
deira de Fernando, o Catholico, rei de Aragão, 
e de Izabel, rainha de Castella. D. Catharina era 
irmã do imperador Carlos V, e rainha de Portu- 
gal pelo seu casamento com el-rei D. João Il. 
N. em Torquemada a 21 de janeiro de 1507, fal. 
no palacio de Enxobregas a 12 de fevereiro de 
1573. Os seus desposorios realisaram-se com toda 
a solemnidade em Lisboa a 18 de agosto de 1521. 
Era dotada d'um animo varonil e energico, d'uma 
intelligencia pouco vulgar, e exerceu decidida 
inflnencia nos negocios do Estado, porque D. João 
III não recusou admittil-a em todos os conselhos 
de estado, sendo a unica, entre as antigas rai- 
uhas, que veiu à merecer tão grande honra. D. 
João falleecu em 1557, deixando por successor o 
seu neto D. Sebastião, ereança ainda, filho do 
principe D João, primeiro dos nove filhos de I). 
João III, todos fallecidos ainda em vida de seu 
pae. A rainha D), Catharina assumiu a regencia 
do reino durante a menoridade do neto, chaman- 
do para seu lado como conselheiro, sen cunhado, 
o eardeal D. Henrique, que tambem pretendia a 
regencia. Era muito cuidadosa na instrueção de 
D. Sebastião, procurando mestres de abalisado 
merecimento, capazes de formarem um principe 
digno do throno e das virtudes dos seus maiores; 
no entretanto, entre tantos debates não prevale- 
ceu o voto e escolha da rainha, que se viu obri- 
gada a condescender com a voutade do cardeal, 
affciçoado a certa corporação religiosa. Lidando 
com acerto nas coisas do reino, estendeu os sens 
cuidados Å conservação das conquistas do imperio 
oriental, onde os portuguezes haviam praticado 
tantos actos heroicos, e para não descalhirem do 
credito que tinham merecido as suas grandes fa- 
canhas, a rainha regente enviou grossas armadas 
que humilharam aquelles mares tormentosos, e 
submetteram debaixo de suas leis a muitos po- 
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tentados. Porém, entre os apertos de que o sen 
governo se viu assaltado, foi sem duvida a con- 
servação dos logares em Africa, tomando inte- 
resse na sua defeza, não lhe merecendo o animo 
murcharem-se em seu tempo os louros, que já D. 
João I, DÐ. Alonso V e D. João 1 nelles haviam 
colhido. Os africanos diligenciavam por todos os 
meios afugentar das suas terras gente portugue- 
za, cnja posse elles olhavam como iujuria do seu 
nome e alfronta do sen valor, e por isso o rei de 
Marrocos debaixo de disfarçados interesses havia 
einco auuos se apresentava para cercar Mazagão, 
e um exercito, 
que os historia- 
dores d'aquelle 
tempo fazem su- 
bir a mais de 
100:000 comba- 
teutes munido de 
espautosa arti- 
Maria e muni- 
ções, caiu sobre 
esta praça, de 
que era capitão- 
mór Ruy de Son- 
sa. Este avisou 
logo a rainha re- 
geute de tão 
extraordinario 
acontecimento, e 
tal foi a sua acti- 
vidade, tão prom- 
ptos os soccorros que a praça ficou livre co iui- 
migo derrotado. lim todos os ramos da admi- 
uistração publica se houve a regente com discri- 
ção e prudencia, escolhendo ministros activos e 
desinteressados, contando se n'este numero Gil 
Eannes, que muito honrou o seu governo. Pre- 
miava os benemeritos, não por alfeição, mas por 
merecimentos. Foi ella quem promoveu para a mi- 
tra primacial de Braga a D. Fr. Bartholomeu dos 
Martyres. Tomando á sua conta a sustentação e 
ensino dos orphãos, e a instrucção do elero, Fun- 
dou em Lisboa, em 1549, o collegio dos Meninos 
(rphãos, dotaudo-o generosamente, onde sempre 
lonvesse mestres, que os educassem c os instruis- 
sem para qualquer estado a que se dedicassem, 
e no convento de S. Domingos o Collegio Real 
de N. 5.º da Escada, em 21 de julno de 1572, 
para o ensino de theologia moral e casos de con- 
sciencia a clerigos seculares, estabelecendo ren- 
das para os mestres, e para 30 coliegiaes pobres 
a quem vestia e sustentava, c este benelicio não 
só abrangia a 12 do arcebispado de Lisboa, mas 
aos lo reino e suas conquistas. Tambem construiu 
o mosteiro de Valle Bemfeito, da ordem de 53. Je- 
ronymo; o de Pedrogão, dos domivicaros; o de 5. 
Francisco, de Faro, a que chamava o seu relica- 
rio; a parochial egreja de Santa Catharina, de 
Lisboa, situada no alto d'esse nome, onde hoje 
se vê uma propriedade importante. Arrebatada 
do seu zelo pela gloria nacional, mandou, por 
carta de 11 de agosto de 1560, que todos os es- 
tudantes portuguezes, que estudavam nas Uni- 
versidades de Paris, de Lovaina e Salamauca, se 
recolhessem ao reino para seguirem os estados 
na Universidade de Coimbra, honrando aiuda de 
este modo a memoria de I), João HI, a quem esta 
academia era devedora do seu estabelecimento 
c ercscidas rendas. No seu governo alcançou do , 
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| Santo Padre a ereação da egreja de Santa Ca- 


tharina de Gôa em arccbispado, e em bispados 
as de Santa Cruz, de Cochim, e da Assumpção, 
de Malaca. D. Catharina Ioi quem mais concor- 
reu para que se estabelecesse em Gôa a Inquisição. 
No mosteiro de Belen instituiu tambem 20 mer- 
cecarias, e 4 na capella do Sauto Cliristo de Ciu- 
tra. Opprimida com o peso do governo, quiz re- 
signalo nas mãos do cardeal D. Henrique, e 
n'esse intuito escreveu aos estados do reino alle- 
gando suas razões, e pedindo-lhes o houvessem 
por bem. Entendida a resolução da rainha, Toi 
geral o sentimento, porque todos desejavam que 
ella se conservasse na regencia, até que D. Se- 
bastião chegasse à edade de 20 annos. As pcs- 
soas mais autorisadas escreveram à rainha, mos- 
trando-lhe o seu descontentamento, e entre ellas 
D. Pr, Bartholomeu dos Martyres, em carta es- 
cripta em Braga a 7 de janeiro de 1561; D. ko- 
drigo Pinheiro, bispo do Porto; e D. Fr Gaspar 
do Casal, bispo de Leiria; ete. Algumas d'estas 
cartas estão publicadas. D. Catharina attenden- 
do a tantos e poderosos pedidos e ao senti- 
mento geral do reino, continuou com a regencia 
por mais dois annos, e quando estes finalisaran, 
renuuciou o poder uo cardeal D. Henrique. Em 
D. Sebastião iam-se auimando os brios de solda- 
do; desejava assignalar-se por feitos militares, 
inclitando-se mais à gucrra, que ao thalamo; no 
entretanto, maus lisongeiros tinham torcido suas 
naturacs e boas inclinações, apoderando-se de 
tal sorte do seu espirito, que chegaram a des- 
vial-o dos conselhos da rainha, sua avó, que o 
creara com tanto extremo, que esteve à ponto de 
ausentar-se do reino, ficando desde esse tempo 
abertos os preeipicios em que este infeliz mo- 
uareha veiu a despenhar-se, e com elle toda a na- 
ção. Estes desgostos, a sua avançada cdade, e o 
não poder impedir a empresa temeraria, que sen 
neto tentara de passar à Africa, a traziam oui- 
volta em amargos cuidados. Não podendo resis- 
tir, e antevendo as fataes consequencias, cain 
doente, conservando até ao ultimo momento de vi- 
da tão justa preoecupação, e ainda nas ultimas 
agonias, dizem, que se lhe persebiam na voz qua- 
si extiueta, estas palavras: «Oh! não passe Sua 
Alteza em nenhum modo å Berberia, aconselhem- 
lhe que não vá, que eu fiz sempre o mesmo; oh! 
não passe, que não convém.» É na repetição de 
estas palavras exhalou o ultimo suspiro, mostrau- 
do sempre quanto velára pela conservação do 
rei è da monarchia. Voi sepultada no convento 
de Belem. Na Arte de furtar, livro attribuido ao 
padre Antonio Vieira, veem publicados uns curio- 
sos documentos, que são as razões apresentadas 
por Filippe IL de Castella, querendo legitimar 
os seus direitos ao throno de Portugal, contra 
D. Catharina, e as respostas da rainha, refutan- 
do essas razões com argumentos coutra Filippe. 
Na Historia Genealogica, tomo av, e na Memori« 
das medalhas de Lopes Fernandes, está reprodn- 
zida uma medalha dedicada a D. Catharina, com 
a seguinte descripção: Carusrixa kec. Portu. 
Joann. ni Ux. Pmuirre Hise. Rec. Ficia — Fi- 
gura da rainha empunhando o secptro — Pur cne 
ui aDoNBRE — O sol saindo das nuvens. 
Catharina (D). Duqueza de Bragança. N. em 
Lisboa a 18 de janeiro de 1540, fal. em Villa Vi- 
cosa a 15 de novembro de 1614, Era filha do in- 
Fante D. Duarte, duque de Guimarães, e da in- 
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fanta D. Izabel, filha de D. Jayme, 4.º duque de 
Bragança, e de sua primeira mnlher, D. Leonor 
de Mendonça. Cason a 8 de dezembro de 1563 
com D. João I, 6.º duque de Bragança, D'este 
consorcio honve bastantes filhos, contando-se en- 
tre elles, D. Theodosio, que foi o 7.º duque de 
Bragança, e D. Alexandre, arcebispo de Evo- 
ra € inquisidor geral. D. Catharina era muito in- 
strnida nas lingnas latina e grega, c nas scicn- 
cias de Astronomia e Mathematica. Fundou o 
convento dos religiosos carmelitas descalços 
cm Alter do Chão. Eserevcu; Diversos papeis em 
que defendia o direito que tinha à coroa de Por- 
tugal. Picon em manuscripto. 

Catharina (D.). Filha do duque de Bragança 
D. Theodosio, e irmã do dugne 1). João, que foi 
depois D. João IV, de Portugal. N. em Evora 
em 1606, fal. em 1610. 

Catharina (D.). Rainha de Inglaterra pelo 
sen casamento com o rei Carlos 11; filha de D. 
João IV, e de sua mulher, D. Luiza de Gusmão, 
irmã dos monarchas D. Affonso VI e D. Pedro 
ll. N. em Villa Viçosa a 25 de novembro de 1638, 
fal. a 31 de dezembro de 1705. Dois annos depois 
da sua acclamação, D. Joãc IV, qnerendo forti- 
ficar e robnstecer a soberania e a independencia 
da patria, proenrava allianças nos paizes estran- 
geiros, sendo um dos meios de que se servia pa- 
ra as obter, os casamentos de seus filhos com 
prutcipes ce princezas das familias rcinantes da 
únropa. J). Catharina, ainda não tinha S annos 
de edade, c já se tratava de a easar com D. João 
d'Austria, filho natnral de Filippe LV de Hespa- 
nha; depois honve idéas de a casar com o duque 
de Beaufort, neto de Henrique LV, por bastardia, 
porém todas essas negociações ficaram sem resnl- 
tado. Pensou se então no casamento com [miz 
XIV de França, laço habilmente preparado pelo 
cardeal Mazarin para conseguir de Portugal o 
que desejava, que era obrigar a Hespanha a fa- 
zer a paz com França ; ainda em vida de D. João 
IV se trataram d'estas negociações com aetivi- 
dade, chegando a vir a Lisboa o embaixador 
francez conde de Cominges O cardeal Mazarin, 
servindo-se do engodo da promessa d'este casa- 
mento, trouxe Portngal illudido, abandonando-o 
depois traigociramente, assignando a paz com% 
Hespanha e o contrato do casamento do rei com 
a infanta bespanhola D. Maria Thereza. Em 1661, 
sendo regente a rainha D. Luiza de Gusmão na 
menoridade de D. Affonso VI, traton-se nova- 
mente do casamento da infanta D. Catharina, 
sendo o esposo escolhido Carlos II, rei da Grã- 
Bretanha. No dia 18 de agosto do referido anno 
de 1661, a rainha declaron em côrtes o contrato 
unpeial, o qual foi approvado pelo conselho de 
Estado. Seguiu se um contrato de paz, conten- 
do artigos innito curiosos, que vem publicado no 
Gabinete historico, de fr, Claudio da Conceição, 
tomo v, pag. 125. Nºeste contrato cram entre- 
gues à Iuglaterra a cidade c a fortaleza de Tan- 
ger com tudo qnanto lhe pertencesse, e a ilha 
de Bombaim, na India Oriental, com todas as 
snas pertenças c senhorios, para ficarem d'aquel- 
le porto mais promptas as suas armadas para 
soecorro das praças de Portugal na India. O con- 
trato foi assignado por el-rei com todas as ceri- 
monias legaes da Inglaterra, a 23 de jnnho de 
166], e pelo embaixador conde da Ponte e mar- 
quez de Sande, Francisco de Mello e Forres, 
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que regressou a Portugal, onde foi recebido com 
muita satisfação pela rainha regente, porém com 
muito desgosto da parte do povo, pela entrega 
de Tanger e Bombaim, No dia 23 de abril de 
1662 reeeben-se em Lisboa a noticia da realisa- 
ção do contrato, c pouco depois chegon a arma- 
da ingleza, que devia conduzir a seu bordo a 
nova rainha da Grã-Bretanha. O general com- 
mandante era Duarte de Montaigne, conde de 
Sandwich, revestido com o caracter de embaixa- 
dor extraordinario. D. Catharina partiu acompa- 
uhada do marquez de Sande, do conde de Pontével, 
Nuno da Cunha, Francisco Correia da Silva, e 
mais pessoas da cêrte. Antes de embarcar to- 
dos se dirigiram à Sé, onde se celebrou missa 
solemnee Te-Deum. Salvas da artilharia, repiques 
de sinos, pomposos ornatos nas ruas por onde 
passava o cortejo, o som das trombetas, chara- 
mella e outros instrumentos, tudo contribnia para 
abrilhantar a festa dos desposorios reaes. Final- 
mente, a nova rainha entiou no bergantim real, 
adornado com magnificencia, e navegou para 
bordo da nau capitanca Grão-Carlos. Entre as 
damas que acompanharam D. Catharina a Ingla- 
terra, contavam-se D. Elvira de Vilhena, condes- 
sa de Pontével, e D. Maria de Portngal, coudes- 
sa de Penalva. À armada ingleza chegou a Por- 
tsmouth a 24 de maio, onde a esperava o duque 
de york, irmão de Carlos H. A rainha, sentindo- 
sc um pouco indisposta, conservon-se alguns 
dias n'aquella cidade, e ali vein cnmprimental -a 
o rci de Inglaterra com toda a côrte, no dia 30, 
realisando-se a cerimonia nupcial a 31 do refe- 
rido mez. No Gabinete historico, já eitado, à pag. 
160, vem a descripção do real consorcio, mas pa- 
rece ter havido engano nas datas, e qne a ceri- 
monia se realisou a 22, segundo o que se ìè n'um 
artigo publicado no Daily News e que o Diario 
de Noticias transereveu. N'esse artigo se diz, 
que na ultima viagem feita a Inglaterra, cl-vei 
Senhor D. Carlos mostron desejos de vêr os re- 
gistos da egreja de 5. thomaz, de Portsmouth, 
onde está o assentamento do enlace de D. Ca- 
tharina de Bragança com o rei Carlos II, que 
se effectuon na egreja de Domus Dei, no local 
onde actualmente está a Garrison Church. Honve 
alteração no programma da viagem, c el-rei teve 
de partir para Londres antes do dia destinado 
á sua visita na parochia de S. Thomaz. O viga- 
rio e os outros funccionarios da egreja resolve- 
ram então mandar photographar o assentamento 
e enviar lh'o. Devido, porém, à antiguidade do 
pergaminho e ao desmaiado da eseripta, não foi 
possivel obter-se nma photographia nitida do 
docnmento original, mas d'nma excellente copia 
da certidão feita em 1550, c pertencente 20 mu- 
sen de Portsmonth, foi tirada uma fiel reprodue- 
cão. As dnas photographias, do assentamento 
original e da copia, fôram encerradas em uma 
pasta de couro vermelho c enviadas para Lon- 
dres a Sua Magestade el-rei Senhor D). Carlos, 
A certidão reza assim : «O nosso augusto Sobera- 
no Lord Carlos II, pela Graça de Deus, rei da 
Grã-Bretanha, França e Irlanda, Defensor da 
Fé e a Illustrissima Princeza D. Catharina, In- 
fanta de Portugal, tilha do fallecido D. João IV, 
e irmã de D. Affonso, presente rei de Portugal, 
fòram casados em Portsmonth na quinta feira, 
vigesimo segundo dia de maio, do anno de Nosso 
Senhor de 1662, decimo quarto do reinado de 
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Sua Magestade, pelo R. R. F. in G. Gilbert. 
Bispo Lord de Londres, Deão da Real Capella 
Sua Magestade na presença de grande parte da 
nobreza dos dominios de Sua Magestade e da de 
Portugal» À 30 de setembro do citado anno de 
1662 entraram os regios esposos em Loudres, e 
desembarcaram muma ponte que se organisara 
junto do paço, onde os esperavam a rainha mãe, 
e toda a côrte ¢ nobreza da Grã-Bretanha. Hou- 
ve esplendidas festas e vistosas illuminações. Em 
Londres, porém, estavam reservados grandes des- 
gostos à nova rainha de luglaterra, porque D. 
Catharina reconheceu em seu marido nm eara- 
cter muito diferente do que lhe haviam allirma- 
do. Julgava-o um homem serio e virtuoso, e en- 
controu, pelo contrario, um homem altamente libi- 
dinoso, D. Carlos, que em solteiro se entregara 
sempre a uma vida de libertinagem, e dissoluta, 
continuon da mesma fórma, depois de casado, 
sem em nada se cohibir, dando pouca on nenhn- 
ma importancia à mulher, chegando ao ponto de 
nomear para dama da rainha a sua amante, miss 
Palmer. que depois elevou a duqueza de Cleve- 
land. Este procedimento den origem a graves dis- 
cordias entre os dois regios esposos, de que re- 
sulton o rei nunca mais procurar sua mulher, uem 
sequer a cumprimentar quando por acaso se en- 
contravam. D. Catharina, fazendo um grande es- 
forço, pretendeu ainda chamar a si o marido, tra- 
taudo benevolamente a favorita, mas nem as- 
sim lhe mereceu a menor consideração. Na Bi- 
bliotheea d'Ajuda existem nas collecções dos ma- 
muscriptos, a da correspondencia da rainha D. 
Catharina com sen irmão DP. Alfonso VI, e sua 
mãe, a rainha viuva de D. João IV. Carlos H 
fallecen a 16 de fevereiro de 1685, e a rainha 
ainda se conservou em Londres alguns annos. A 
29 de março de 1692 embarcou com destino a Lis- 
boa, e n'esta viagem percorreu França e Jespa- 
nha, entrando em Portugal pela provincia da 
Beira, chegou a Lisboa sómente a 20 de janei- 
ro de 1693, sendo recebida cntre vivas e acela- 
mações do povo, indo seu irmão, ID). Pedro II, es 
peral-a ao Lumiar, e conduzil-a ao palacio d'Al- 
cantara. Como, porém, a rainha se não désse bem 
n'aquelle sitio, mudou a residencia para o pala- 
cio dos condes de Redondo, a Santa Martha: 
mais tarde ainda foi morar para o palacio dos 
condes de Soure à Peuha de França, e depois fi- 
xou definitiva residencia em Belem, no palacio 
dos condes de Aveiras, hoje paço real de Belem, 
pela compra que delle fez D. João V aos refe- 
ridos fidalgos. D. Catharina, comtndo, desejava 
ter uma casa propriamente sua, e resolven-se a 
construil-a. Ò Campo da Bemposta, sitio que ain- 
da hoje conserva o nome, era pouco povoado, ti- 
nha terrenos espaçosos, ar saudavel e grandes 
pontos de vista. Foi aquelle local que a rainha 
escolheu para a projectada edificação, t s terre- 
nos para o palacio e para a quinta fòram com- 
prados a diversos proprietarios. N'aquelle paço 
recebeu a rainha viuva a visita de D. Carlos, du- 
que d'Austria, em 1104. Ali tratava todos os ne- 
gocios do Estado, nas duas vezes em qne foi ve 
geute do reino; à primeira, quando em maio de 
1701. D. Pedro H partiu para a Beira, 4 frente 
to exercito portuguez, em companhia do archi- 
duque d'Anstria e das tropas alliadas, para dar 
começo å gnerra da suceessão de Iespanha; a se- 
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cido gravemente. Pelo seu fallecimento, legon 
todos os bens que possuia ao monarcha sen ir- 
mão. Na {istoria (Gencalogica, tomo 1v, eneon- 
tram-se quatro medalhas dedicadas a D. Catha- 
rina. Estão reproduzidas na Memoria de Lopes 
Fernandes. 

Catharina. Monte na freg. de Sauta Cathari- 
na, de Quintos, cone. e distr. de Beja. | Ponta 
ou cabo na costa S da ilha do Pico, archipelago 
dos Açôres. || Pequeno rio ou esteiro do distr. da 
Guiné, alimentado pelas aguas dos rios Emper- 
nal e Jatta. Separa a ilha Bucis da de Jatta, e 
esta das ilhas Caio. Fambem é conhecida pelo 
none de Ítio de Jatta. || Uma das boceas do rio 
Zambeze, ua costa da prov. de Moçambique. Tam- 
bem é chamada Barra de Mugello. 

Catharinões. Pov. na freg. de S. João Ba- 
ptista, de Focha, cone. de Cantanhede, distr. de 
Coimbra. 

Cathedra. À cadeira magistral; a cadeira dou- 
trinal. 

Cathedral. Egreja episcopal d'uma diocese. 
Grande egreja monumental da architeetura ehris- 
tà da Edade Media. As cathedracs são, de ordi- 
nario, egrejas monnmentacs, sumptuosas, enri- 
quecidas com notaveis obras de arte. em eanta- 
ria, quadros, talhas, paramentos, ete. Na capella- 
mor do lado do Evangelho, ergue-se sobre um cs- 
trado a cadeira episcopal, coberta por um docel, 
seguindo se depois as cadeiras dos conegos, be- 
neficiados, cantores, ete. Nas cathedraes de Por- 
tugal ha quadros e objectos de mnito valor. Em 
Lisboa, a Sé Patriarchal tem tres naves, e cn- 
tre as preciosidades que encerra, é digno de ci- 
tar-se o quadro O Salvador do mundo, de Pedro 
Alexandrino. A cathedral do Porto, semi-arabe 
semi-gothiea, possue um formoso côro de pau pre- 
to com eadeiras e flóres de variado lavor, um rico 
altar de marmore e mosaico, um magnifico reta- 
bulo de madeira dourada, nma rica gradaria de 
bronze torneado, e um altar de prata lavrada na 
capella do Santissimo Sacramento. Na cathedral 
de Braga, além das preciosidades artísticas, que 
se lhe encontram, existem os tumulos do conde 
D. Henrique e sua mulher D. Thereza, de outras 
pessoas reaes e de muitos prelados. A de Vizen 
tem abobada de granito, é de tres naves em forma 
de eruz latina, e wella se admiram os quadros de 
Grão Vasco, O Calvarin, S. Pedro, Cenaculo, Ba- 
ptismo de Christo, ete. Na de Evora, destaca-se 
na capellaimór nm belo quadro, À Assumpção 
da Virgem. A sé velha de Coimbra tambem pos- 
sue mnitas preciosidades; o altar-mór é de puro 
estylo gothico e d'um trabalho admiravel de ma- 
deira; na sacristia vê-se um antiquissimo retrato 
da rainha Santa Izabel. Especialmente em alfaias 
e objectos do culto, todas as catledraes portu- 
guezas possnem verdadeiras maravilhas. 

Cathedrátego. Ceuso ou pensão annual, que 
as egrejas seculares pagavam ao scu bispo em 
reconhecimento de sujeição. 

Cathedratico. Refere-se aos lentes duma es- 
cola superior, e particularmente da Universida- 
de: corpo cathedratico. || Propinas que o bispo 
dava, quando tomava posse da sua diocese. 

CGathedrilha. Cadeira ua Universidade de 
Coimbra em que sc cxplicavam brevemente as 
materias. | Estatutos antigos na Universidade. 

Cathorinho. Pov. na freg. de Santo Andre, de 
Campeã, cone. e distr. de Villa Real. 
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Cathou. Pov. na margem esquerda do Cuango 
a E do coue. de Malange, no distr. de Loanda, 
prov. e bisp. de Angola, no ponto da confluencia 
do Cassenga com aquelle rio, a 73 k. de Cassanu- 
ge, e a 115 de Talla Mogongo. 

Catipo Pequeno. Praso do distr. de Tete, na 
prov. de Moçambique. 

Cativellos. Pov. ¢ freg. de S. Sebastião, da 
prov. da Beira Baixa, cone. e com de Gouveia, 
distr. e bispado da Guarda; 1:462 hab. e 303 fog, 
Tem ese. do sexo masc. e caixa post. À pov. dista 
11 k. da séde do cone. e está situada na margem 
esquerda do rio Mondego, em sitio fragoso. Era 
da ordem de S. Bento d'Aviz. O prior de V. N. 
do Casal apresentava o cura, que tinha 605000 
de rendimento. D. Affonso LH deu-lhe foral em 
Murça, ns 1.º de maio de 1253. Pertence á 2.º 
divisão mil. e ao distr. de reerut. c res. n.º 12 com 
a séde em Trancoso. 

Cato. Pov. do cone. de Ambaca, distr. de Loan- 
da, prov. de Angola. 

Catõa. Pov. do cone. de Golungo Alto, distr. 
de Loanda, prov. de Angola. 

Catabongo. Pov. do cone. de Golungo Alto, 
distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Catoco. Nome de duas povoações do cone. de 
Cazengo, distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Catojal. Pov. da freg. de S. Silvestre, de 
Unhos, cone. de Loures, distr. de Lisboa. 

Catole. Pov. do concelho de Cambambe, distr. 
de Loanda, prov. de Angola. || Pov. de Pungo An- 
dongo, do mesmo distr. e provincia. 

Catollo. Pov. do conc. de Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. 

Catololo. Pov. do conc. de Golungo Alto, distr. 
de Loanda, prov. de Angola. 
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Catraia. Pov. na freg. de N. S. do Rosario, 
de Torrozello, conc. de Ceia, distr. da Guarda. 

Catraia Cimeira. Pov. na freg. de S. Thiago, 
de Sobreira Formosa, cone. de Proença-a-Nova, 
distr. de Castello I3ranco. 

Catrampona (Foros da). Na freg. de N. 5> 
da Annunciação, de Aldeia de Paio Pires, cone. 
do Seixal, distr. de Lisboa. 

Catria. Aldeia ao norte do rio Sandalealo, da 
regedoria de N. S° do Mar, no cone. e distr. de 
Damão, na India. 

Catrivana. Pov. na freg. de S. João Baptis- 
ta, de S. João das Lampas, couce. de Cintra, distr. 
de Lisboa. 

Catua. Pov. do territorio de Galaugue, no 
distr. e com. de Benguella, prov. e bisp. de Au- 
gola, a 266 k. a E de Quillengues 

Catual. Funceionario publico em alguns po- 
vos do Oriente. Especie de aleaide-mór na Iudia 
c que era o intendente dos negocios com Os CX- 
trangeiros na cidade de Calecut, quando os por- 
tuguezes lá fôram a primeira vez. 

Catnale. Pov. do cone. de Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. 

Catualia. Jurisdicção do catual; especie de 
portagem onde se cobravam os direitos dos ge- 
neros que entravam nas cidades indianas. Em 
Gôa, esta instituição já existia, quando a eidade 
foi conquistada pelos portuguezes, que a conser- 
varam, havendo como empregados o eatual e o 
scu escrivão, qne repartiam entre si as laglimas 
(emolumentos) e o produeto dos chilos (certifica- 
dos dos despachos), e o tributo propriamente 
dito cra arrecadado pelo reudeiro, que devia es- 
tar presente. Tendo-se perdido o primeiro regi- 
mento da Casa da Catualia, que era eseripto 


Catambe. Pov. do cone. de Ambaca, distr. de ' numa taboa, o védor da fazenda, Autoaio dos 
Loanda, prov. de Angola. || Pov. do cone. de Pun- | Santos Gamboa, den-lhe outro em 17 de julho de 


go Audongo, do mesmo distr. e prov. || Pov. do 


1572, attendendo ás queisas de abusos que ali 


cone. de Golungo Alto, do mesmo distr. e prov. | praticavam. 


| Confluente da margem esquerda do rio Quije, 
no conc. de Malange, do mesmo distr. e provin- 
cia. 

 Catambella. Pov. do conc. de Massangano, 
distr. de Loanda, prov. de Angola. 


Catamo. Pov. do cone. de Cazengo, distr, de 


Loauda, prov. de Angola. 

Catomta. Rio do sertão da prov Ge Angola. 
Foi atravessado pela expedição portugueza que 
id a viagem de Angola para ‘Fete em 

S06. 

Catondolla. Pov. do cone. de Ambaca, distr. 
de Loanda, prov. de Angola. 

Catanga. Pov. do cone. de Caconda, distr. de 
Denguella, prov. de Angola. 

Catoque. Ponta ou cabo da costa do cone. da 
Barra do Dande, no distr. de Loanda, prov. de 
dgela, entre os rios Dande ao N e o Bengo ao 
DUL 

Cator. Monte da prov. de Bardez, Velhas Con- 
qutstas, na India. Tem uo cimo uma figura pyra- 
midal de pedra preta, medindo 5 metros, que dá 
o nome ao monte. 

Catoto. Pov. do cone. de Ambaea, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. 

Catotolla. Pov. do cone. de Massangauo, distr. 
de Loanda, prov. de Angola. 

Catovo. Ilha no distr. de Sena, prov. de Mo- 
gambique, formada pelas evoluções do rio Me- 
cero. 
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Catualle de Cima. Pov. do cone. de Ambaca, 
distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Catuca. Pov. do cone. de Cambambe, distr de 
Loanda, prov. de Angola. || Nome de 4 povoações 


| do cone. de Duque de Bragança, distr. de Loanda, 


prov. de Angola. 

Catuco. Pov. do cone. de Ainbata, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. 

Catue. Pov. do cone. de Golungo Alto, distr. 
de Loanda, prov. de Angola. 

Catumba. Nome de tres pov. do cone. de Go- 
lungo Alto, distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Catumbella. Pequena villa assente sobre a 
margem direita do rio Catumbella. Fórma um 
dos cone. em qne se divide o distr. de Beuguella. 
Dista 8 k. do mar e 15 da bahia do Lodito. Esta 
villa foi fundada em 1836 por Justiniano José 
dos Reis, que sendo governador de Benguella 
oflereecu ao governo a quantia de dois contos 
de reis, que vencen como sub-prefeito. Esta im- 
portancia foi destinada á fundação da nova po- 
voação, a que se deu o nome de Asseiecira, em 
memoria da batalha ferida n'esta villa de Portu- 
gal. As primeiras casas estabeleceram-se na 


| margem esquerda do rio, onde ainda se vêem 


muitas ruinas, mas as dificuldades da passagem 
do rio, que augmentaran com a unportancia das 
transacções comwereiaes, determinaram as uovas 
construcções ua margem direita c o abandono 
das antigas. A actual villa tem aspecto muito 





CAT 


agradavel e ruas regularmente alinhadas. Uma 
grande parte do conc. é regado pelo rio Catum- 
bella, que tem a sua origem um pouco ao norte 
do conc. de Caconda e cujos afiluentes princi- 
paes são os rios Cubal e Quando, Tem de percurso 
mais de 400 k. As margens são muito ferteis. Os 
indigenas fazem ahi as suas plantações de milho 
e mandioca, c walgumas ilhas maiores que estão 
dentro do leito do rio. O chefe do cone. de Ca- 
tumbella é subordinado ao governo do districto, 
e exerce as funeções de commaudaute militar, de 
escrivão de fazenda, de juiz ordinario c ainda 
outras inherentes ao logar. Catumbella tem est. 
postal e telephonica, permutando vales com o 
reino. 

Catumbella d'Agua Doce. V. Catumbella. 

CGatumbella das Ostras. V. Lobito. 

Catumbo. Pov. do cone. de Cazengo, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. || Pov. do concelho de 
Barra do Dande, do mesmo distr. c provincia 

Catumbo Caquilama. Pov. do conc. de Mu- 
xima, no distr. de Loanda, prov. e bisp. d'Ango- 
la, a E do conc. e a 46 k ao S de Muxima. 

Catunda. Pov. do couce. de Cambambe, distr. 
de Loanda, prov. de Angola. || Pov. do conce. da 
Huila, dist. e com. de Mossamedes, prov. e bisp. 
de Avgola, no t rritorio dos Gambos, a cerca de 
40 k. ao NE de Uidilo. 

Catusa Guibaxí. Pov. do conc de Cambambe, 
distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Catuta. Nome de duas povoações do cone. de 
Golungo Alto, distr. de Loanda, prov. de Angola 
|| Pov. do cone. de Pungo Andongo, do mesmo 
distr. e provincia. 

Catuto. Nome de duas povoações do conce. de 
Duque de Bragança, distr. da Lunda, prov. de 
Angola. || Pov. do cone. de Ambaca, 'distr. de 
Loanda, prov. de Angola. 

Cauca. Cidade antiquissima da Lusitania, na 
prov. do Minho, cutre Braga e Valença, de que 
resta sómente a memoria, ignorando-se até o lo- 
cal onde era situada. 

Caachã. Pov. de territorio de Damão, na prov, 
de Gôa. na India. 

Caudal. Pov. da freg. de S. Paio, de Olciros, 
cone. da Feira, distr. de Aveiro. Correio com 
serviço de posta rural. 

Caudel. V. Coudel. 

Caudilho. Capitão ou cabo de guerra; chefe 
de tropas. 

Caué. Pov. do conc. 
Loanda, prov. de Angola. 

Cauere. Rio das terras do sertão da Miuza, 
Africa Oriental, ao NO da prov. de Moçambi- 

ue. 

E Caula (Carlos Frederico Bernardo de). Mare- 
chal de campo. N. em Lisboa em 1766, fal. a 23 
de setembro de 1825. Era filho de Bernardo de 
Caula, oficial de artilharia. Alistou-se no regi- 
mento dc artilharia n.º 2, quando tinha apenas 
8 annos de edade, no dia 1.º de fevereiro de 1774. 
Foi despachado 1.º tenente ajudante com exer- 
cicio de engenheiro em setembro de 1789, pro- 
movido a capitão cm 1792, a major em mato de 
1800 e a tenente-coroncl em novembro de 1807. 
N'este anno foi encarregado do commando da 
brigada de engenheiros do exercito de operações 
incumbida do levantamento da carta topographi- 
ca do terreno em qne se levantaram as linhas de 
Torres Vedras, sendo-lhe depois confiado o go- 


de Ambaca, distr. de 
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verno militar de Villa Franca de Xira. De 1310 
a 1813 esteve dirigindo a reparação da praça 
d'Almeida; teve a promoção do posto de coronel, 
e em 1814 foi encarregado da inspecção das for- 
tificações de Valença. Passou ao Brazil com a 
graduação de brigadeiro, obtendo em 1518 a 
effectividade d'este posto. Quando chegaram ao 
Rio de Janeiro as noticias da revolução do Por- 
to, e ali appareceram os primeiros symptomas do 
movimento, que mais tarde devia produzir a in- 
dependencia do Brazil, o general Caula foi no- 
mcado commandante das armas d'aquella côrte, 
e quando D. João VI regressou ao reino, deixan- 
do seu filho D. Pedro encarregado da adminis- 
tração do imperio, e organison um ministerio, 
foi Carlos de Caula, tendo já a patente de mare- 
chal de campo, incumbido da secretaria dos ne- 
gocios militares. Em fevereiro de 1822, depois 
dos snecessos politicos então occorridos, embar- 
cou para a liuropa juntamente com a divisão 
portugueza, que obedecia ao general Avilez. Em 
1825 foi encarregado do governo da praça d'El- 
vas, em que mais uma vez manifestou os seus 
sentimentos liberaes, quando se deram as pri- 
meiras revoltas coutra a Carta Constitucional, e 
de tal fórma se houve então, que a infanta 
D. izabel Marta, sendo regente do reino, mandou 
em ordem do dia louvar a corajosa conducta, 
lealdade, e relevantes serviços prestados n'essas 
dificeis cireumstancias pelo marechal de campo 
Carlos de Caula. Sendo elevado a conselheiro de 
Estado, ficou exonerado do governo da praça 
d'Elvas em dezembro de 1826; pouco depois for 
posto á frente do corpo de engenheiros, e em 
agosto de 1827 nomeado governador das armas 
da côrte e provincia da Iixtremadura. Chegando 
a Lisboa o infante D. Miguel, o general Caula 
ficou dispensado da commissão qne estava exer- 
cendo, sendo preso em março de 1529, e conduzido 
á Torre de S. Jnlião da Barra, onde esteve en- 
cerrado até ao dia memoravel 24 de julho de 
1833, em que foi posto cm liberdade e nomeado 
commandante do corpo de engenheiros. Tratan- 
do-se em 183t de recompensar os militares do 
exercito liberal, Carlos de Caula foi promovido 
a tenente-general. Era encarregado da inspecção 
geral dos quarteis e obras militares, e deixou 
esta cominissão em agosto de 1834, por causa do 
seu mau estado de saude, sendo então nomcado 
vogal do supremo couselho de justiça militar, 
exerceu este cargo até á data do fallecimento. 
O general Caula era casado com D. Maria Zefe- 
rina de Araujo Caula. 

Caula (Carlos Maria de). General de divisão, 
ajudante de campo dos fallecidos monarchas, D. 
Fernando, D. Pedro V e D. Luiz I. N. em Belem 
a 26 de maio de 1809, fal. a 13 de fevereiro de 
1886. Era filho do marechal de campo Carlos Fre- 
derico de Caula, e de sua mulher I). Mara Zefe- 
rina de Araujo Caula. Assentou praça de volun- 
tario uo 2.º batalhão de regimento de infantaria 
n.º 11 destacado no Brazil em 1821, e em dezem- 
bro d'esse amno foi nomeado alferes aggregado 
áquelle batalhão. Em 15 de fevereiro de 1522 teve 
licença por tempo indeterminado para ficar no 
Rio de Janeiro, e regressando a Portugal neste 
mesmo auno foi-lhe permittido frequentar a Aca- 
demia de Marinha, por portaria de 19 de junho. 
Alferes effectivo para o exercito, decreto de 1 de 
setembro de 1825, e unido ao estado maior do go- 
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veruador da praça de Elvas, por aviso de 17. Te- 
uente por distineção, decreto de 29 de maio de 
1827. A's ordens do general das armas da córte, 
por aviso de 31 de agosto. Apresentou-se ao exer- 
cito lihertador em Lisboa, a 26 de julho de 1833. 
A's ordens do major de engenharia encarregado 
dos trabalhos de fortificação da linha de defeza 
da capital, portaria de 30 de agosto, e depois no 
exereito de operações em frente de Santarem. 
Capiião, decreto de 24 de julho. Passou a servir 
na secretaria da guerra, portaria de 15 de outu- 
bro. Adjunto 4 repartição do quartel-mestre-ge- 
ueral, decreto de 19 de maio de 1835. Chefe da 
22 repartição da 2.º direcção do ministerio da 
guerra, portaria de 9 de dezembro de 1835. Pas- 
sou ao corpo «o estado maior, continuando no 
dito excrcicio, decreto de 17 Ajudante de campo 
d'el-rei D. “ernando, deereto de 9 de janciro de 
1836. Exoncrado d'este exercicio em 2t de janei- 
vo de 1837. lêm 24 de março foi mandado apre- 
sentar ao coronel Pedro Panlo Ferreira de Sou- 
sa, para ser empregado nos trabalhos de reeo- 
uhecimentos de estradas para a formação do iti- 
nerario militar. Major da 2.º brigada da 2. divi- 
são do exereito de 22 de dezembro de 1840, e ma- 
jor para o corpo do estado maior, 9 de março de 
1512. Em 5 de maio de 1845 obteve licença para 
ir a Prança completar os seus estudos militares, 
regressaudo a 5 de novembro. Tenente-coronel 
para o corpo do estado maior, 19 de abril de 1847. 
Chefs de estado maior interino da 2.º divisão mi- 
litar, 27 de janeiro de 1548, e chefe de estado 
maior interino da 1.2 divisão militar, 23 de de- 
zembro de 1819, exonerado em 5 de janeiro de 
1850. Chefe da 1.2 secção do archivo militar, de- 
creto de 20 de novembro. A's ordens d'el-rei D. 
Fernando commandante em chefe do exereito, 14 
de abril de 1551. Coronel graduado para o corpo 
do estado maior em 22 de julho. Em 4 de agosto 
de 1853 foi nomeado para uma commissão de ser- 
viço em França, partindo a 14 de setembro, re- 
gressando em 14 de agosto de 1854. Coronel ctfe- 
etivo para o referido corpo em 31 de maio de 
1854, e brigadeiro graduado, deereto de 20, con- 
tando a antiguidade, de 29 de setembro de 1557. 
Ajudante de campo dw el-rei D. Pedro V, 16 de 
setembro de 1860, e por sua morte continuou no 
mesmo exercicio junto d'el-rei D. Luiz, por de- 
ereto de 11 de novembro de 1861. General de 
brigada, 14 de agosto de 1865. Commandante in- 
terino do corpo do estado maior, portaria de 19; 
exoucrado em 12 de setembro. General de divi- 
são, decreto de 12 de dezembro de 1375. 1.º aju- 
dante de campo d'el-rei D. Luiz, 21 de janeiro 
de 1576. Nas luctas de 18146 e 1847 pertencia ao 
corpo de estado maior. Desempenho« as seguin- 
tes commissões: vogal da commissão de aperfei- 
voamento da Escola do Exercito no anno lectivo 

de 1819 a 1851. Encarregado do levantamento de 
plantas de alguns terrenos ao sul do Tejo, desde 
14 de março a 10 de outubro de 1851; da escolha 
do terreno proprio para 0 estabelecimento d'um 
polygono para os exercicios praticos de artilha- 
ria em Vendas Novas, e do alojamento no pala- 
cio existente na mesma localidade para a respe- 

etiva força, desde 25 de dezembro de 1356 até 
23 de janeiro de 1557; de apresentar um proje- 
cto de aquartelamento uo referido palacio para 
alojamento de sua magestade, da Escola do xer- 
cito, do pessoal « material de artilharia; de vi- 
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giar e promover trabalhos de fortificação ao nor- 
te do Tejo, em 7 de abril de 1862; membro da 
cominissão permanente do corpo de estado maior; 
vogal do conselho geral de instrucção militar; 
nomeado para commandar em exercício das for- 
ças da 1º divisão, 19 de setembro de 1574. Teve 
as seguintes honras: conselheiro de Estado, grà- 
eruz da ordem de Aviz; comnendador da de 
Christo, da de Torre e Espada, e habito de N. 
Sa da Conceição. lira tambem grã-cruz das or- 
dens estrangeiras de S. Mauricio e de 5. Lazaro 
de Italia, da corôa da Prussia, cruz de ferro de 
Austria, Carlos III de Hespanlia, da Rosa do Bra- 
zu; conmendador da Legião de Honra de Prança 
e de Izabel a Catholica de Hespanha. Varias ve- 
zes foi convilado para ministro da guerra e para 
a digaidade de par do reino, a que sempre se re- 
cusou. 

Caunchum. Aldeia pertencente À divisão de 
Uply-Paliw, ao sul do rio Saudalcalo, no conuc. 
de Nagar-Avely, distr. de Gôa, na India. 

CGaunge. Praso do distr. de Tete, prov. de Mo- 
cambique, na margem esquerda do rio Zambeze. 

Gaurem. Pov. da prov. de Bally, 4.º div. das 
Novas Conquistas, distr. de Salsete. 

Gauxum. Pov. da praganá ou pequena pro- 
vineia de Nagar Avely, no territorio e distr. de 
Damião. V. Cauchum. 

Cava. Pov. na freg. de N. 
Madeirã, conc, de Oleiros, distr. de 
Branco. 

Cavaca. Pov. na freg. do Espirito Santo, de 
Cortiçada, couce. de Aguiar da Beira, distr. da 
Guarda. 

Cavaca d'Ouro. Pov. na freg. de Santo An- 
dré, de Moimenta, cone. de Terras de Bouro, dis- 
tricto de Braga. 

Cavaco (Munuel Martins). Mestre de alveita- 
ria, que viveu nos fins do seculo xvn e princi- 
pios do xvni. N. em Baleizão, termo de Beja. 
úscreveu: Arte de curar os bois, em que se achan 
quarenta e sete enfermidades, a que está qualquer 
rez vaccum sujeita, Evora, 1799; fez-se nova edi- 
ção em Lisboa, em 1515. 

Cavaco. Povoações nas freguezias: N. S. da 
Expectação, de Fermedo, cone. de Arouca, distr. 
de Aveiro. || S. Pelagio, de Fornos, cone. de Cas- 
tello de Paiva, distr. de Aveiro. | Santi Mariala 
e cone. de V. N. de Gaia, distr. do Porto. || Rio 
do cone. e distr. de Benguclla, na prov. de An- 
gola. Nasce no territorio do Dombe Pequeno, 
corre de SE para NE, e desagua depois de ter 
banhado a cidade de S. Filippe de Benguella, 
que fica na margem esquerda da bahia hoje de- 
nominada de Benguella, junto da ponta do Cava- 
co. Às suas margens são ferteis. N'uma e n'ou- 
tra encontra-se algodão, urzella, azeite de men- 
dobi e de palma, gado vaccum e suino, gomma 
copal, cera, couros, marfim, legumes, fructas e 
ovos. tudo isto comprado na cidade pela gente 
dos navios curopeus e americanos que vae ali nc- 
gociar, e cujo trato mercantil é importante. Tam- 
bem é chamado Rio Maribondo, || Ponta ou cabo 
da costa do cone. ¢ distr. de Benguella que fór- 
ma o extremo NE da bahia de Benguella, a qual 
termina a SO na ponta do Sombreiro. N'este si- 
tio, ¢ muma extensão de 3 k. o territorio é cle- 
vado c cheio de pedras, mas d'ali até À ponta do 
Cavaco é baixo e arenoso. Proximo d'esta ponta 
ha entre 19 e 24 metros de profundidade, perto 


S. do Carmo, du 
Castello 
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do parcel da costa que se estende até uns 500, 


metros da terra. 

Cavada. Povoações nas freguezias: Sauta Bu- 
lalia, conc. de Arouca, distr. de Aveiro. | Santa 
Maria, de Lobelhe, cone. de V. N. da Cerveira, 
distr. de Vianua do Castello. || Santa Eulalia e 
conc. de Paços de Ferreira, distr. do Porto. || N. 
S. da Conceição, de Rossas, cone. de Arouca, 


distr. de Aveiro. || S. Martinho, de Salreu, conce. | 


de Estarreja, distr. de Aveiro. || Santa Leocadia, 
de Travanca, cone. de Sinfãcs, distr. de Vizeu. 
IN. S. da Conceição, de Vermoil, cone. de Pom 
bal, distr. de Leiria. 

Cavada Nova. Pov. na freg. de S. Christovão, 
de Rio Tinto, cone de Gondomar, distr. do Porto. 

Cavada Velha. Pov. na freg. de Santa Ma- 
ria, de Sandim, cone de V. N. de Gaia, distr. do 
Porto. 

Cavados. Povoações nas freguczias: O Salva- 
dor do Mundo, de Almoster, cone. de Alvaiaze- 
re, distr. de Leiria. || S. Cosme, de Restciros, 
cone. de Paredes, distr. do Porto. || N. S do O', 
de Cadima. cone. de Cantanhede, distr. de Coim- 
bra. || O Salvador, de Castellões de Cepeda, cone. 
de Paredes, distr. do Porto. || S. Martinho, de 
Coenjães, cone. de Oliveira de Azemeis, distr. de 
Aveiro. || Santo Antonio, de Covões, cone. de Can- 
tanhede, distr. de Coimbra. || S. Martinho, de Es- 
piunca, cone. de Arouca, distr. de Aveiro, || 5. 
Martinho, de Frazão, cone. de Paços de Ferrei- 
ra, distr. do Porto. | S. Martinho, de Gandara, 
cone. de Oliveira de Azemeis, distr. de Aveiro. 
|| S. Thiago, de Louriçal, cone. Pombal, distr. de 
Leiria. || S. Christovão, de Macinhata do Vouga, 
conc. de Agueda, distr. de Aveiro || S. Thomé e 
conc. de Mira, distr. de Coimbra. || N. S5. da Pie- 
dade, de Monte Redondo, cone. e distr. de Lei- 
ria. || S. Romão, de Mouriz, cone. de Paredes, 
distr. do Porto. || S. Pedro, de Ossella, conc. de 
Oliveira de Azemeis, distr. de Aveiro. || O Salva- 
dor, de Paço de Sousa, cone. de Penafiel, distr. 
do Porto. || 3. Thiago de Piães, conc, de Sinfães, 
distr. de Vizeu. || Santa Maria, de Pigeiros, cone. 
da Feira. distr. de Aveiro. || Santa Maria, de Pin- 
dello, cone. de Oliveira de Azemcis, do mesmo 
distr. || N. S. das Neves, de Pousa Flôres, conc. 
de Aneião, distr. de Leiria. || S. Pedro, de Val- 
longo, cone. de Agueda, distr. de Aveiro. | S. 
Thiago, de Valpedre, cone. de Penaficl, distr. do 
Porto. 

Cavadas de Friães. Pov. na freg. de Sauto 
istevão, de Moldes, conc. de Aronea, distr. de 
Aveiro. 

Cavadinha. Povoações nas freguezias: $. 
Martinho, de Arada, conc. de Ovar, distr. de Avei- 
ro. || S. Martinho, de Fajões, cone. de Oliveira de 
Azemeis, do mesmo distr. | S. Martinho, de Fra- 
zão, cone. de Paços de Ferreira, distr. dg Porto. 
IS. João Baptista, de Macieira, conc. da Lou- 
zada, do mesmo distr. Tem caixa post. | N. 5º 
da Purificação, de Olival, cone. de V. N. de Ou- 
rem, distr. de Santarem. || 5. Martinho e cone. 
de Pombal, distr. de Leiria. || Santa Maria, de 
Silva Eseura, conc. da Maia, distr. do Porto. 
Tem caixa postal. 

Cávado. Rio dos districtos de Villa Real e 
Braga. Nasce nas faldas da serra de Laroco, ao 
O das povoações de Meixêdo, Padornellos e Pe- 
droso, dividindo Barroso da Galhza. As suas 
tres nascentes unem-se a pouca distancia ao NE 
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do castello de Montalegre, formando então o rio, 
que atravessando parte das provincias de Traz- 
os-Montes e do Minho, réga e fertiliza varias 
freguezias, passa ao N de Braga, banha Bar- 
cellos, e vac formar a barra de Espozende, desa- 
guando no Oceano, entre esta villa, a aldeia de 
Fão e Villa do Conde. Esta barra é de pouco 
fundo e ccreada de rochedos, a que se dá o nome 
de Cuvallos de Fão. Tem mn curso de 145 k, 12 
dos quaes são navegaveis, desde a sua foz até à 
Barca do Lago. Tem por afiluentes na margem 
direita os rios Cabril, Caldo, Homem, Prado e o 
Rio Graude da Barca do Lago, e na margem es- 
querda o Rabagão. E' atravessado por 4 pontes, 
notaveis pela sua grandeza c constrncção. À pri- 
incira, no Porto. na freg. de S. Thomé de Pero- 
zello, com 12 arcos, obra que parece ser do tempo 
dos romanos, porque passava ali uma das cinco 
vias militares, que de Braga seguiam para a es- 
trada da Geira on Geiria, feita ou ampliada pelo 
unperador V espasiano 74 annos antes de Christo. 

Esta ponte divide a freguezia de Perozello da de 
Pousada. A segunda ponte é na freguezia de Bi- 
co, na sua confluencia com o rio Homem, e uma 
das mais extensas do paiz. À terceira é no Pra- 
do, e a qnarta em Barcellos, tambem obra dos ro- 
manos. O rio Cávado é mnito abundante de pci- 
xe; eria savcis, lampreias, salmõcs e outras qua- 
lidades. As margens são pittorescas e ferteis. Di- 
zem que antigamente as suas arcias traziam ou- 
ro, e que se “encontravam amethistas e jacin- 
tos. Abaixo um ponco da ponte de Barcellos, ha 
no rio um grande pencdo de granito, do qual bro- 
ta um mananeial sulfhydrico, enja analyse se fez 
em 1867. O Cávado é denominado Cavo em Pto- 
lomeu, Celando entre os romanos é Celano em al- 
guns autores. A'cerca dos melhoramentos da sna 
navegação veja-se o alvará e 20 de fevereiro 
de 1795, o regulamento de 27 de abril de 1799, 
e o Boletim das Obras Publicas, de março de 1556. 

Cavadonde. Pov. e freg. de N. 8.º da Concei- 
ção, da prov. da Beira Baixa, conc., com , distr. 
e bisp. da Guarda; 492 hab. e 132 fog. Tem cor- 
reio com serviço de posta rural. A pov. dista 8 
k. da séde do cone. e está situada na aba da ser- 
ra da Estrella, proximo da margem direita do 
Mondego. A terra é fertil e pertence á 2.2 div. 
mil. e ao distr. de reerut. c res. n.º 12, com a séde 
em Trancoso. 

Cavadouro. Pov. na freg. de S. Miguel, de 
Christello, cone. de Paredes de Coura, distr. de 
Vianua do Castello. 

Cavaduços. Povoações nas freguezias: S. 
Thiago, de Caldellas, conc. de Amares, distr. de 
Braga. |S. Thiago, de Villela, do mesmo cone. 
e districto. 

Cavalcanti. Nobre familia italiana, que pas- 
son a Portugal em 1558. N'esse anno, Antonio 
Cavalcanti, pertencente a nma das familias con- 
sulares de Florença, tendo conspirado contra o 
grão-duque Cosme de Medicis, afim de restaurar 
as antigas liberdades republicanas de Florença, 
foi perseguido e teve de fugir. Passon então a 
Portugal com seu filho Filippe; este foi depois 
para o Brazil, onde casou com uma senhora da 
familia dos Albuquerques, donatarios de Pernam- 
buco, dando assim origem á familia Cavalcanti 
de Albnquerque, uma das mais nobres do Brazil. 
As suas armas são: escudo vermelho e prata, di- 
vididos os esmaltes por uma asna de prata, sen- 
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do à parte de baixo de prata e a de cima de ver- 
melho semeado de flôres de prata de quatro fo- 
lhas; o timbre é um hippogrypho de castanho com 
azas e levautado sobre os pés em chamnias de 
fogo. 

Cavalcanti (Antonin). Era pertencente à fa 
anilia Cavalcanti, de Pernambuco. Iintrou no mo- 
vimento insurreccional dirigido por João Fer- 
nandes Vicira contra os hollandezes. Mostrou-se, 
porém, depois opposicionista, e Fernandes Viei- 
ra attribuia-lhe todos os murmurios que se levan- 
tavam às vezes no exercito contra elle. E’ certo 
que Fernandes Vieira aproveitou o pedirem soc- 
eorro os habitantes de Guyana e de Garassu para 
mandar muma commissão Antonio Cavalcanti, 
que tambem a sollieitara, porque a sua posição 
no exercito, com a má vontade de Vieira, estava 
sendo insustentavel. Cavaleanti partiu com 150 
homeus, mas conservon-se inactivo, o que lhe foi 
muito censurado. Fal. em 1615. 

Cavalcanti Albuquerque (Francisco de Pau- 
la Hollanda). N. em Pernambuco em 21 de agos- 
to de 1797. Era filho d'um capitão-mór d'esta ei- 
dade. Seguindo a carreira das armas, entrou como 
cadete no regimento de artilharia da prov. de 
Pernambuco, e o seu nobre nascimento propor- 
eionou-lhe rapido accesso, de fórma que, tendo 
apenas 22 annos já era major. Acompanhou como 
ajudante de campo a Moçambique um parente 
sen, que fôra nomeado capitão-general d'aquella 
provincia, e foi depois nomeado lente da escola 
de pilotos de Macau. Estava westa colonia quan- 
do rebentou a revolução que proclamou a inde- 
pendeneia do Brazil. Regressando immediata- 
mente á sua patria, juntou-se às tropas leacs que 
encontrou em armas, coutribuindo para que a in- 
surreição fôsse suffocada. Exerceu depois impor- 
tantes cargos, ¢ fal. em 1863, tendo sido agracia- 
do em 1855 com o titulo de visconde de Albu- 
querque. 

Cavalcanti e Albuquerque (Gonçalo Ra- 
vasco). Seeretario de Estado do Brazil, e poeta. 
N. na Bahia em 1639, fal. em 1725. Era filho de 
Bernardo Vieira Ravasco, e sobrinho do padre 
Antonio Vieira. Escreveu diversos autos sacra- 
mentaes, que os jesuitas faziam representar aos 
indios que convertiam, e em que, em fórma de 
suave diversão, os iam instruindo na fé. 

Cavalcanti e Albuquerque (José Francisco 
de Paula). Oflicial brazileiro, nomeado em 1316 
capitão-general de Moçambique, cargo de que 
tomou posse a 2 de feverciro de 1317. Era muito 
activo c zeloso admnistrador; restaurou a forta- 
leza de Mossnril, começou um novo quartel para 
a tropa fóra da fortaleza de S. Sebastião e outro 
em Mossuril para os cypaes, procurou restaurar 
as feiras de Mauica e de Zumbo, liquidou as di- 
vidas 4 fazenda publiea, que subiam no seu tem- 
po a 270:0008000 réis, animou a pesca da baleia 
na bahia de Lourenço Marques, estabeleceu duas 
escolas de instrucção primaria em Quelimane e 
vo Ibo, mandou collocar boias na barra de Que- 
limane para indicar a barra, c fez perseguir uma 
frota de eafres piratas. Foi finalmente, um go- 
vernador encrgico e activo, no limitado tempo do 
seu governo, pois fal. a 18 de novembro de 1515. 

Cavalhão, Pov. na freg. de S. Martinho dos 
Moiros, cone. de Rezende, distr. de Vizeu. 

Cavalheiro (Adriano Emilio de Sousa). V. 
Sousu Cavalheiro, 
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Cavalhões. Pov. na freg. de N. 5.º d'Assum- 
pção, de Villa Boa do Bispo, conc. de Marco do 
Canavezes, distr. do Porto. 

Cavalhõesinhos. Pov. na freg. de N. S.* da 
Assumpção, de Villa Boa do Bispo, cone. de Mar- 
co de Canavezes, distr. do Porto. 

Cavallaria. Tropa de gente de guerra, que 
serve a cavallo. A cavallaria apparece na mais 
remota antiguidade, e teve a sua origem no Orien- 
te. Dois mil annos antes de Christo, os clinezes 
possuiam grandes massas de guerreiros monta- 
dos; e os indios, c depois os assyrios seguiram o 
exemplo dos chinezes. Em Portugal, no seculo 
xın, a cavallaria apresentava já uma certa orga- 
nisação, sujeita a regras c preceitos tradicionaes. 
No tempo de D. Fernaudo, e depois no de D. 
Atfonso V, no sen Regimento de guerra, appare- 
ceram os primeiros lincameutos da eavallaria, 
mas a primeira orgauisação da força publica, per- 
manente, provém da constituição regular das or- 
denanças no tempo de D. Sebastião, que fáram 
mais tarde extinctas no tempo de Filippe IL. Pela 
lei de 9 de setembro de 1569 ordena -se que no 
reino haja sempre gente armada, à pé e a caval- 
lo; e aos que tinham foro de fidalgo, cavalleiros 
e escudeiros, com um rendimento determinado, 
impoz-se a obrigação de ter armas e cavallos. 
Para a cavallaria assim organisada mandou DP. 
Sebastião vir de Flandres e da Italia officiacs 
destinados ao commando, dando-se o nome de ge- 
neral de cavallaria ao chefe superior d'essa arma. 
A companhia constitnia geralmente um corpo in- 
dependente, e cra commandada por um capitão 
de ecavallos, tendo além d'isso um tenente, um al- 
teres on porta-bandeira, um abandeirado, (mili- 
tar de patente inferior que nas marchas condu- 
zia a signa) c caporaes, cabos de esquadra e 
abos de fileira. A reunião de companhias toma- 
va o nome de troço, desiguação que se mudou 
para regimento no prineipio do seeulo xvr. Os ho- 
mens d'armas usavam armaduras inteiras d'aço, 
espada larga e de ponta, e duas pistolas nas fun- 
das. Os eavallos de cavallaria ligeira usavam sella 
coin arções d'aço. As armas defensivas consistiam 
cn peito de espaldar, escareella, celada, borgo- 
nhona, e por sobre tudo isto, um saio vaqueiro 
con mangas compridas e estreitas, pendentes. Às 
armas offeusivas consistiam em lança, espada, 
adaga e um estoque pendente do arção, Os area- 
buzeiros sómente nsavam armas offensivas: mos- 
quete de pederneira ou roda, espada e adaga. 
Os arcabuzes vieram depois a ser substituidos 
por clavinas. Depois da morte de D. Sebastião 
até à restauração de 1640, as instituições mili- 
tares afundam-se n'um premeditado esquecimen- 
to. D. João IV, subindo ao throno, organisou o 
exercito em bases seguras c acertadas, tazendo 
reviver os regulamentos do tempo de D. Sebas- 
tião. E' a este monarcha que se deve a organi- 
sação da cavallaria moderna. A força armada foi 
elevada a 25:000 homens com 4:009 eavallos, que 
as côrtes de janeiro de 1641 fixaram para aeudir 
å deteza da fronteira. O deereto de 21 de setem- 
bro d'este anno manda formar regimentos e qua- 
tro compauhias de cavallairia ligeira, de elavinas 
e dragões, commandadas por coroneis franeezes. 
O deereto de feverciro de 1643 ordena que se dê 
o commando das tropas a varios capitães portu- 
guezes que o mesmo decreto nomeia, se por ven- 
tura não honvesse capitães estrangeiros. bm 170% 


CAV 


a eavallaria ligeira e os dragões passam a con- 
stituir regimentos de 12 companhias, sendo o es- 
tado maior composto de nm coronel, um tenente- 
coronel, um sargento mór (major), ajudante, ci- 
rurgião e capellão. A orgauisação de 170% aboliu 
os postos de teucntes-gencracs de cavallaria e 
os de conunissões geraes, passando aquelles a 
chamar-se coroncis e estes teuentes coroncis. Na 
cavallaria, considerada então como a primeira e 
a mais nobre de todas as armas, os soldados eram 
mais altos do que os das tropas a pé. Em 1715, 
dois auuos depois da paz de Utrecht, o excreito 
foi reduzido ao estrictamente indispensavel para 
a guarnição das praças fronteiriças. À cavallaria 
rednziu-se a 10 regimentos, teudo cada um o effe- 
etivo de 300 cavallos. Estes regimentos ficaram 
aquartelados: 2 na côrte, 4 no Alemtejo, 2 na 
Beira e 2 em Traz.os-Montes. Os da eôrtc eram 
conhecidos pelos nomes dos seus coroneis: mar- 
quez de Marialva e scu filho, o conde dos Arcos. 
Em 1735 houve nova organisação, passando a ca- 
vallaria a ter 7:500 cavallos. Os regimentos de 
cavallaria ligeira e de dragões elevaram os seus 
effectivos a 600 cavallos, distribuidos por 12 
companhias. O exercito caiu depois em completo 
abandono, mas no reinado de D. José I, o seu 
ministro marquez de Pombal procurou levantal o. 
Pelo que diz respeito à cavallaria, os decretos 
de 12 de janciro de 1754, e priucipalmeute o de 
25 de outubro de 1757, e aviso de 10 de novem- 
bro de 1759, imprimem um grande incremento a 
esta arma. Restaura a direcção geral da caval- 
laria, manda levantar 5 companhias de dragões 
de 30 cavallos cada uma no Algarve, e orgauisa 
as ordenanças. À guerra de 1762, motivada pelo 
chamado pacto de familia, concorreu para sc im- 
primir ao exercito um grande desenvolvimento 
Augmentaram-se depois 4 regimentos a 10 com- 
panhias cada um; e no Algarve organisou-se 
mais um regimento de dragões. N'este mesmo 
anno de 1762 entrou para o serviço do exercito 
o conde Schaumbourg Lippe, que teve a nomea- 
ção de marechal general dos exereitos portugue- 
zes. Com este fidalgo vciu tambem o duque rei- 
nante de Mecklemburg-Strelitz, irmão da rainha 
de Inglaterra, que foi nomeado teneute-gereral 
e coronel-general do regimento que, por largos 
annos conservou sempre o nome d'este principe 
(cavallaria n.º 4). As instituições militares attin- 
giram n'essa epoca um notavel desenvolvimento. 
O regulamento de cavallaria de 25 de agosto de 
1404, conhecido pelo regulameuto do conde de 
Lippe, tornou-se muito uotavel, e tanto que as 
suas disposições vigoraram por longos annos. Os 
celebres artigos de guerra (capitulo 1x do regula- 
mento) estavam ainda em vigor em 1875, quando 
foi publicado o codigo de justica militar. À revo- 
lução frauceza, em 1793, põe cm sobresalto to 
das as nações da Europa, e o principe regente 
D. João, em 1800, organisa com certa actividade 
a força armada, a cavallaria, porém, em logar 
de augmentar, reduziu os seus effeetivos; as 12 
compauhias de cada regimento passaram a 8, eos 
12 cavallos de cada companhia fôram reduzidos a 
53. Em 1802 fôram accrescentadas mais 6 praças 
a cada companhia. A organisação de 13 de maio 
de 1806 numera os regimentos de 1a 12, eu- 
quadrando-os em divisões e brigadas. As divi- 
soes eram denominadas: divisão do Sul, do Cen- 
tro e do Norte. Em 1809, por decreto de 20 de 
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novembro, sob proposta do marechal Beresford, 
foi alterado o plano dos regimentos de cavalla- 
ria, Cada regimento era composto d'un estado 
maior e de 8 companhias para formar 4 esqua- 
drões de 2 companhias cada um. Em 1512 fóram 
apeados os regimentos de cavallaria 7 e 10, pas- 
sando os cavallos do 7 para o le os do 10 para o 
4. Em 1814, quando terminou a guerra da penin- 
sula, reduziu-se o excreito, como sempre acoute- 
cia em casos ideuticos. À cavallaria ficou com os 
mesmos 12 regimentos, formando um total de 
6:372 homens e 5:220 cavallos. Em 1816, sob a 
direeção de Beresford, organisa-se o exercito, 
ficando a cavallaria com os seus 12 regimentos, 
formando 6 brigadas com 7:140 homens e 6:372 
cavallos. Em 1326 foi dissolvido o regimento de 
cavallaria n.º2, por motivo de rebellião, creaudo- 
se um novo regimento com o n.º 13. Em janeiro 
de 1833, por conselho ào marechal João Baptista 


' Soliguac, foi ereado um regimento estrangeiro, 


com o titulo de Regimento de lanceiros da Rai- 
nha; c em 1833 fôram reorganisados os regimen- 
tos n.º 10 e 11, entrando na composição d'estes 
corpos os ofliciaes e praças de pret do corpo de 
guias, dissolvido por decreto de 3 de abrıl de 
1833. Até 1534 cada regimeuto de cavallaria fi- 
cou com 4 esquadrões, exceptuando lancceiros da 
rainha, que tinha 6. O esquadrão era a nnidade 


' tactica e administrativa: tinha-se acabado com a 


denoninação de companhia. Em 1537 a cavalla- 
ria foi organisada, passaudo a ter 8 regimentos, 
sendo 4 de lanceiros e 4 de caçadores. Cada re- 
gimento tinba 6 companhias, voltando assim a 
companhia a constituir a unidade administrativa, 
e cada 2 companhias formavam um esquadrão, 
unidade tactica. O regimento contava 3 esqua- 
drões em tempo de paz e £ em tempo de guerra. 
A orgauisação de 1837 estabelecia iunovações 
muito notaveis, reveladoras d'um certo progresso 
na instituição armada. Assim, decretava o recru- 
tameuto rexional, ordenava grandes manobras, 
creava escolas de instrucção primaria dirigidas 
pelos capellies de cada regimento, ou por sargen- 
tos habilitados, estabelecia a diuturnidade de 
serviço para os capitães com 10 annos n'este 
posto, que assim ficavam cousiderados capitães 
de 1.º classe. Em 1840 os regimentos n.” 7 e 8 
passaram a ser de caçadores a cavallo; ficaudo 
assim como corpos de lanceiros sómente cavalla- 
ria n.” 1 e 2. Em 1848 fôram modificados os uni- 
formes de cavallaria, e em 1349 esta arma soffreu 
modificações, sendo a mais notavel a creação 
d'un deposito geral de cavallaria destinado 20 
ensino dos candidatos ao posto de alferes, pica- 
dores, clarins, ferradorcs, ferreiros e recrutas 
destinados aos corpos. À reforma de 25 de de- 
zembro de 1863 do marquez de Sá da Bandeira, 
que durou apenas 3 dias, fazia pequenas modifi- 
cações na cavallaria. Sá da Bandeira foi substi- 
tuido na pasta da guerra por José Gerardo Fer- 
reira Passos, que em junho de 1864 apresentou 
um novo plano de reforma do exercito. À caval- 
laria contava 5 regimentos; os 2 primeiros de 
lanceiros e os outros de caçadores com a força de 
2:556 cavallos em tempo de paz, e 4:646 cm tem- 
po de guerra. Esta organisação vigorou até 1554, 
com pequenas modificações. Em 1568 organisou- 
se um deposito de cavallaria em Torres Novas, e 
em 1878 crcou-se uma escola de cavallaria, que 
sómente começou a funccionar em 1887 em Ma- 
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fra, com a designação de Kecola pratica de in- 
Jantaria e cavallaria. Actualmente em Torres 
Novas está a cseola pratica de cavallaria e em 
Mafra a de infantaria. A reforma de 1881 creou 
a inspecção geral da arma de cavallaria, e ele- 
von os regimentos a 10. A reforma do exercito 
de 7 de setembro de 1899, foi devida à iniciativa 
do coronel sr, Sebastião Telles, actual minis- 
tro da guerra. À cavallaria passon então a ter 8 
regimentos, compoudo-se cada nm de 4 esquadrões 
activos e um deposito. Bibliographia: Na ncy- 
clopedia portugueza illustrada, publicada no Por- 
to, 2º vol, pag. 658 e seguintes, vem um ninu- 
closo artigo ácerca da cavallaria, d'onde extrahi- 
mos estes apontamentos. São numerosas as obras 
impressas e mauuscriptas sobre cavallaria, eqni- 
tação, gineta, estardiota, cte., de autores portu- 
guezes. Entre cllas se pódem mencionar a Arte 
de bem cavalgar toda a sella d'el rei D. Duarte; 
Tratado da cavallaria da gineta, por Francisco 
Pinto Pacheco; Instrucção da euvallaria de brida 
por Antonio Pereira Rego: ftudimentos da caval- 
laria da gineta por D. João de Athaide e Aze- 
vedo; Arte de cavallaria de gineta e estardiota, 
por Antonio Galvão de Andrade; Arte nova de 
cavallaria por Manuel Carlos de Andrade: Avi- 
sos para novutos da cavallaria por Manuel Bar- 
radas Soria; Espejo del Caballero por Antonio 
Luiz Ribeiro de Barros; ete. Outros autores teem 
publicado obras sobre a eavallaria, taes como 
Eduardo Borges de Castro, Christovão Ayres, ete. 

Cavallarias. Pov. na freg. de N. S> da Luz 
e cone. de Lagõa, distr. de Faro. 

Cavalleiro. Familia nobre, originaria de 
Montemór-o-Novo e que passou para Barcellos 
nos fins do seculo xv. Tem por armas, em campo 
vermelho um leopardo de ouro com nm chefe de 
azul carregado de tres flôres de liz de azul na 
garra direita. 

Cavalleiro (P). Fr. Afonso). Religioso da or- 
dem de S Francisco. N. em Evora. e fal. a 9 de 
maio de 1528. Era descendente da illustre fami- 
lia d'este appellido de Montemór-o-Novo. Pro- 
fessou no convento dos franciscanos clanstraes 
d'esta cidade, e foi doutorar-se em Theologia a 
ltalia na Universidade de Padua. Volton ao rei- 
no, partindo logo para Africa, como guardião do 
convento dos frauciscanos de Sadli. Tornando-se 
notavel pela sua vasta crudição e como prégador, 
o bispo de Evora, D. Affonso de Portngal, o no- 
mcou em 1495 sem coadjutor com o titulo de bispo 
de Sardes in partibus iufidelinm. Foi tambem 
coadintor do bispo que suceeden a este prelado, 
o infante cardeal D. Affonso. Deixou inédito um 
volnme de sermões, e nm tratado latino De perni- 
tentis Estes imanuscriptos conservavam-se na 
bibliotheca de Manuel de Severim de Faria, 

Cavalleiro (Jstevão). Presbytero c apreciado 
professor de grammatica latina. Estudou na Uni- 
versidade, uo tempo em que estava estabelecida 
em Lisboa, passando depois a Italia para se aper- 
feiçoar na lingua latina. Regresson a Portugal c 
regeu A cadeira de latim na referida Universt- 
dade, tendo por disciprlo o grande latinista An- 
dré de Rezende. Foi o primeiro que escreven 
arte da gramnatica, a qual dedicou a N. Senho- 
ra, intitulando-a: Ars Virginis Marie in quinque 
libros distribute. Primeiramente pnblicara: Pro- 
sodia grammatice com sunma diligencia correcte. 

Cavalleiro. lira na idade média o nobre que 
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vestia armas, obrigando-se por juramento a con- 
sagrar a sua espada á defeza do principe, da fé, 
e da honra das damas. Os que eram destinados 
a esta gloriosa milicia, depois de haverem sido 
pagens e escudeiros, reecbiam a ordem da caval- 
laria ao completarem 21 annos; e isto, no tempo 
da paz fazia-se sempre precedendo grandes ce 

remonias. D'estas a mais notavel consistia em 
passarem uma noite despertos, dentro ou junto 
de algum templo, vigiando as armas, com que se 
haviam armar. Chamava-se a isto velar as armas. 
Em tempo de guerra estas cerimonias reduziam 

se a muito pouco, e muitas vezes ecntenares de 
mancebos eram armados cavalleiros deante dos 
muros d'uma fortaleza, ou no fim de uma batalha. 
Os filhos de D. Joio I fôram-n'o pela mão de sen 
pae no domingo immediato à tomada de Ceuta. 
Os cavalleiros podiam ser exautorados se ven- 
diam, jogavam, ou perdiam as armas em tempo 
de guerra; se commerciavam, trabalhavam em 
mistéres vis, ou lugiam da batalha; ou se, em 
summa, praticavam aeções que indicassem ani- 
mo vil, covardia, ou maus costimes. Para esta 
exautoração era levado a um logar publico sem 
armas. Um escudeiro calçava-lhe as esporas e cin- 
gia-lhe a espada; depois com nm cutello cortava- 
lhe pelo lado de traz a cinta c a correia das es- 
poras. Peito isto ficava degradado da ordem, e 
eoberto de infamia. Os cavalleiros fóram de gran: 
de utilidade no tempo em que a força era a lei, 
e a aviltação dos costumes tiuha chegado ao 
seu auge. D. Affonso V, escolhendo de entre es- 
cudeiros e cavalleiros os qne ihe pareceu para o 
serviço da Casa Real, mandou-os matricular em 
livro para elles destinado, dando assim principio 
aos filhamentos, e titulo de fidalgos nos livros de 
el-rei. Aos escrintos n'este livro chamavam mo- 
ços fidalgos, cujo accrescentamento então era a 
cscudeiros tidalgos, e cavalleiros fidalgos D. Se- 
bastião den o regimento de filhamentos, no anno 
de 1572, e variando o estylo dos foros, que até 
ali se nsava, ordenou que os acerescentados sc 
nomeassem fidalgos cavalleviros e fidalgos escudei- 
ros. Em Portugal houve tambem cavalleiros vil- 
lões, que eram plebeus, qne gozavam de certas 
isenções, e os cavalleiros de espora dourada, 
designação dada aos fieis que chegavam a entrar 
na cavallaria fidalga, gozando as respectivas hon- 
ras e privilegios. Diz Villas Boas no Nobiliarchia 
portugueza, edição de 1616, a pag. 162, que em 
Thomar, cm epocas muito remotas, havia nm ga- 
lante modo de fazer cavalleiros, como consta de 
um alvará dos registos de D. João I, pelo qual 
manda que aquelle costunc se observe. Era elle, 
qne o que queria casar n'aquella villa, hoje ci- 
dade, eavalgava em um cavallo, com nma lança 
na mãe, levando 1m alqueire de pão cozido e nm 
alinude de vinho, e chegando ao castello dava com 
a lança na porta, e dizia: cavalleiro quero eu ser. 
Saia então o alcaide, cobrava a pitança, e o noi- 
vo voltava para sua casa habil para o casamento; 
c se o fazia sem satisfazer primeiro a esta ceri- 
monia, levava-lhe o alcaide o oitavo. Havia os ea- 
valleiros templarios, que passaram a ser da or- 
dem de Christo, os de S. Thiago, de Aviz, da Aza 
e da Torre e Espada. Todos os cavalleiros das or- 
dens militares gozavam da verdadeira nobreza, 
pela ordem qne protessavam, ainda que a não ti- 
vessem de seus avós, pela razão dos mnitos e 
grandes privilegios que lhe concederam os reis 
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e os papas. Além da ordem da Aza, estabelecida 
por D. Affonso Henriques, e ha muitos annos ex- 
tineta, existem ainda hoje as referidas ordens 
militares, e mais a de N. 8.º da Conceição. V. 
os artigos respectivos. 

Cavalleiro. Pov. na freg. de S. Martinho da 
Cortiça, conc. de Arganil, distr. de Coimbra. | 
Monte na freg. de S, TYheotonio, cone. de Odemi- 
ta, distr. de Beja. || Quinta na freg. de S. Simão, 
de Mamarrosa, conc. de Oliveira do Bairro, distr. 
de Aveiro. 

Cavalleiro d'Alvo. Pov. na freg. de S. Paio 
de Melgaço, cone de Melgaço, distr. de Vianna 
do Castello. 

Cavalleiros (D. Gregorio José Antonio d' Eça 
e Menezes, 2º conde de). Moço fidalgo por alvará 
de 7 de outubro de 1735, aecrescentado a fidalgo 
escudeiro por alvará de 8 de março de 1795; do 
conselho d'el-rei D. João VI, estribeiro-mór de 
D. Carlota Joaquiua, a qual acompanhou ao Bra- 
zil em 1h07; grã-cruz da ordem de S. Thiago da 
Espada; commendador da commeuda das Pontes, 
em Alcacer do Sal, da mesma ordem; commeuda- 
dor da antiga ordem da Torre e Espada; tenente 
coroucl do regimento do Caes, cavallaria n.º 7; 
13° senhor do morgado de Cavalleiros, em que 
succedeu a sua mãe a 25 de novembro de 1796. 
N. em Guimarães a 6 de junho de 1769, fal. a 28 
de dezembro de 1825. Era filho do 1.º conde de 
Cavalleiros, D. Rodrigo José Antonio de Mene- 
zes, e de sua mulher, D. Maria José Ferreira de 
Eça e Bourbon. O titulo de 2.º conde de Caval- 
leiros foi em verificação de vida, concedido no de 
seu pae, por decreto de 4 de setembro e carta de 4 


de dezembro de 1804 Casou a 13 de maio de 1800 | 
com D. Fraucisca Correia de Lacerda Mello Pit-, 


ta Pacheco, viuva do 3.º conde da Cunha, D. Pe- 
dro Vasques, dama de honor das rainhas D. Ma- 
ria I e D. Carlota Joaquina; dama das ordens de 
Santa Izabel e das damas nobres de Maria Lni- 
za, de Hespanha; 13º senhora da Honra de Fa- 
relães, filha c herdeira de Francisco Manuel Cor- 
reia de Lacerda, 12.º senhor da referida honra, 
fidalgo de geração, mestre de campo dos auxilia- 
res do Minho, vereador da Camara Municipal do 
Porto, e de sua mulher D. Marianna Pitta Pa- 
checo de Mello Malheiro. O brazão d'armas é o 
da casa de Marialva; escudo esquartelado das ar- 
mas de Portugal, e no outro em campo azul tres 
tlóres de liz de ouro em roquete; no meio o es- 
cudo dos Menezes, em campo amarello um aunel 
encoberto; timbre, uma donzella vestida de ouro 
com o escudo nas mãos. O 2.º conde de Cavallei- 
ros fallecen sem successio. 

Cavalleiros (D. Rodrigo José Antonio de Me- 
nezes, 1º conde de). Moço fidalgo por alvará de 28 
de fevereiro de 1794, consclheiro do conselho de 
Vazenda, e da Casa e Estado das Rainhas de Por- 
tugal, mordomo-mór de D. Carlota Joaquina e seu 
vcador, do concelho de D. Maria I, comendador 
da ordem de Christo, deputado da Junta da admi- 
nistração do Tabaco, governador e capitão gene- 
ral das provincias de Minas Geraes, Bahia, e Es- 
tado do Gran-Pará, ete. N. cm Santa Maria dos 
Olivacs a 12 de fevereiro de 1750, fal. na sua 


quinta do Iuradouro, em Obidos, a 13 de maio | 


de 1507. Era filho de D. Pedro de Alcantara de 
Menezes Coutinho de Noronha, 4.º marquez de 
Marialva, estribeiro-mór de D. José I, e gentil- 
homem da sua real camara, grã-cruz e elaveiro 
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da ordem de S. Thiago da Espada; do couselho 
de guerra; tenente-general do exercito; governa- 
dor da 'Porre do Outão; deputado da Junta dos 
tres Estados, e de sua mulher D. tugenia dAssis 
Mascarenhas, filha dos 3.º” condes de Obidos, D. 
Manuel d'Assis Mascarenhas e D. Helena de Lo- 
rena. Casou em 2% de setembro de 1766, com D. 
Maria José Ferreira d'Eça e Bourbon, senhora 
da casa de Cavalleiros, e morgados de Recezi- 
nhos e S. Thomé de Negrellos, filha unica e her- 
deira de Gregorio ferreira d'Eça, moço fidalgo 
da Casa Real, com exercicio, 11.º senhor da refe- 
rida casa de Cavalleiros e d'outros vinenlos; ca- 
pitão-mór da villa de Guimarães, familiar do Saun- 
to Othcio, por carta de 13 de junho de 1720; e de 
sua segunda mulher, D. Izabel de Bourbon, Gre- 
gorio Ferreira d'Eça fôra viuvo em primeiras nu- 
pelas, de D. Luiza, condessa de Gerra, uatural 
da cidade de Lins, archidueado d'Austria, filha 
dos condes de Gerra, de que não teve geração. 
D'este consorcio houve os seguintes filhos: D. 
Gregorio José Antonio d'Eça e Menezes, que foi 
o 2.º conde de Cavalleiros; D. Diogo de Menezes, 
3.º conde da Louzã, pelo seu casamento com a fi- 
lha uuica do 2.º conde d'este titulo, 1). Luiz de 
Lencastre (V. Louzê): D. Manuel, cavalleiro das 
ordens de 5 João de Jerusalem e de Christo; ca- 
pitão de mar e guerra, commaudante da nau Mar- 
tim de Freitas, uma das da esquadra que em 1807 
couduziu a familia real ao Brazil; D. Eugenia 
José de Menezes, dama das rainhas D. Maria | 
e D. Carlota Joaquina; D. Izabel de Menezes, 
condessa das Galveias, por ter casado com o 1.º 
conde d'este titulo, D. João d'Almeida de Mello- 
e Castro (V. Galveias); D. José Thomaz, coronel 
de cavallaria, governador e capitão-general do 
Maranhão. O titulo de conde de Cavalleiros foi 
concedido em duas vidas, por decreto de 14 e 
carta de 29 de novembro de 1502. 

Cavalleiros (D. Rodrigo José de Menezes Fer- 
reira d'Eça, 3.º conde de). Fidalgo de geração, 
15.º senhor do morgado de Cavalleiros, a que es- 
tão annexos os de 5. Mamede de Recezinhos, Re- 
foios de Lima e S. Thomé ne Negrellos; par do 
reino por carta regia de 5 de março de 1853, de 
que só prestou juramento e tomon posse na ses- 
são da respectiva camara de 3 de feverciro de 
1866; grã-cruz da ordem de N. S.º da Conceição 
e da de Izabel a Catholica, de Ilespanha; gover- 
nador civil de Lisboa c de Braga, deputado em 
varias legislaturas, cte. N. a 13 de maio de 1813, 
fal. em Lisboa a 23 de maio de 1881. Era filho 
de D. José Thomaz de Menezes, irmão do 2.º con- 
de de Cavalleiros e do 3.º conde da Louzã; fidal- 
go de geração, do conselho de D. João VI, com- 
| mendador da ordem de S. Bento de Aviz. caval- 
| leiro de Devoção da ordem hospitalaria de S. João, 
de Jerusalem, priorado de Portugal; coronel de 
cavallaria, governador e capitão-general da pro- 
vincia do Maranhão em 1809, casado com D. Lui- 
za Perpetua Carneiro Sotto-Maior, viuva de Luiz 
| Carlos Pereira de Abreu Bacellar, cavalleiro da 
ordem de Christo, e coronel de milicias da pro- 
| viucia de Piauhy, filho de Ayres Carnciro llo- 
| mem Sotto-Maior, cavalleiro da ordem de Chris- 
to, e coronel do regimento de milicias do Mara- 
nhão, e de sua mulher, D. Maria Joaquina Bel- 
ford. Era neto paterno do 1º conde de Cavallei- 
ros. Dedicando-se 4 vida militar, asseutou praça 
de cadete no regimento de cavallaria n.º 10. 
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Abandonou depois a carreira das armas, è viveu 
por muitos annos entregue å vida particular, en- 
trando então na vida publiea para corresponder 
à confiança dos seus amigos; foi eleito deputado 
em diversas legislaturas, tornando-se bastante 
conhecido na camara pela violencia das suas in- 
terpellações, sendo elevado em 1353 á dignidade 
de par do reino Era governador civil de Lisboa, 
quando veiu a Portugal a rainha D. Izabel Il, 
de Hespanha As precauções que tomou, e o edi- 
tal que promulgou, deram assumpto a um folhe- 
tim humoristico publicado no Diario Popular, 
com o titulo de As epopeias ineditas do er. conde 
de Cuvalleiros, tolhetim que foi de tal modo aco- 
Ihido em Lisboa, que o Diario Popular, cuja edi- 
ção se exgotou, teve de o repetir em outro nume- 
ro. Succedeu na casa de Cavalleiros a seu tio, D. 
Diogo de Menczes, 3.º conde da Louzã, a 4 de 
fevereiro de 1352, e no titulo a outro scu tio, o 
2.º conde de Cavallciros, que falicceu sem gera- 
ção. Casou a 24 de setembro de 1834, com 1). Ma- 
ria das Dores de Portugal e Castro, filha dos 5.º* 
maiquezes de Valença e 12.ºº* condes de Vimio- 
so, D. José Bernardino de Portugal c Castro e 
D. Maria José de Noronha, consorcio de que tam- 
bem não houve geração. O titulo de conde de Ca- 
valleiros, que ficára extincto pela morte do 2.º 
conde, foi renovado em D. Rodrigo por decreto 
de 17 e carta de 23 de novembro de 1865. 

Cavaleiros. Povoações nas treguezias: N. 5.3 
do O', de Barcouço, cone. de Mealhada, distr. de 
Aveiro. || Santa "Maria, de Liamoso. cone. de Pa- 
os de Ferreira, distr. do Porto || S. Martixho, 
de Outeiro Maior, conc. de Villa do Conde, do 
mesmo distr. |] Santa Marinha, de Rouças, cone. 
de Melgaço, distr. de Vianna do Castello. || S. 
Thiago e cone. de Soure, distr. de Coimbra. || 
Herdade na freg. de S. João Baptista, e cone. de 
Coruche, distr de Santarem. | Quinta na freg. de 
S. João Baptista, de Seixo de Gatões, cone. de 
Montemór o-Vcelho, distr. de Coimbra. 

Cavalleiros de Baixo e de Cima. Duas po- 
voações na freg. de N. 5> d'Assumpção, de Ia- 
jão, cone. de Pampilhosa, distr. de Coimbra. 

Cavallinho. Povoações nas freguczias: Santa 
Maria, de Gondar. eoue. de Amarante, distr. do 
Porto. || N. 8.º da Victoria, de Mosteiro, cone de 
Oleiros, distr. de Castello Branco. 

Cavallinhos. Pov. na freg. de N. S.º da Luz, 
de Maceira, cone. e distr. de Leiria. 

Cavallo. Pov. na freg. de N. S. da Coneeição 
e conc. de Oleiros, distr. de Castello Branco. || 
Pov. do cone. de Cazengo, distr. de Loanda, prov. 
de Angola. 

Cavallo Branco, Restinga na costa NE da 
ilha de Santo Antão, archipelago e prov. de Cabo 
Verde, proximo da ponte da Ponta do Sol. Esten- 
de-se pelo mar dentro cerca de 440 m. Quando a 
vaga rebenta com força n'este ponto, é perigoso, 
senão impossivel, o desembarque. 

Cavallo de Maio. Certo tributo em dinheiro, 
que antigamente pagavam no primeiro de maio 
todos aquelles cabeças de familia que n'este dia 
não apresentassem cavallo de marca (V. Alardo). 
No tempo de el-rei D. Diniz chamava-se tambem 
cavallaria a este tributo. Viterbo, no seu Eluci- 
dario, cita as elausulas dos foraes de Vizen, Sa- 
bugosa, Fonte Arcada, e diversas isenções curio- 
sas sobre o assumpto. 

CGavallo-marinho. Ponta ou cabo ao S da, 
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bocea do Rio Quelimane, no distr. d'este nome, 
prov. de Moçambique. 

Cavallões. Pov. c freg. de S. Martinho, da 
prov. do Minho, eonc. e com. de V. N. de Fama- 
lição, distr. e arccb de Braga. Tem ese. do sexo 
masc. À pov. dista 7 k. da séde do cone. O abba- 
de cra apresentado pelo arcebispo, feito a con- 
curso, mesmo antes de 1833, e tinha de renda 
4005000 réis. D. Affonso III deu-lhe foral em 
Guimaries, a 16 de maio de 1255. Foi abbadia 
da mitra, com S. Verissimo de Outiz, que antiga- 
mente era convento de freiras. Fôram estas reli- 
giosas que maudaram construir a ponte de Caval- 
lões. Nas proximidades existe a torre de Pena 
Boa. À terra é muito fertil, c pertence à 3.º div. 
mil. c 20 distr. de recrut. e res. n.º 3 com a séde 
em Braga. 

Cavallos. Povoações nas freguczias: Santo An- 
tonio, de Ameixial, conce. de Loulé, distr. de Fa- 
ro. ! 8. Lourenço, de Cabril, cone. de Montalegre, 
distr. de Villa Real. || Ilha deserta do archipela- 
go de Bijagoz, na costa da Guiné, entre a ilha 
de João Vieira e a do Meio, circumdada de nui- 
tos recifes e baixios. Entre a ilha dos Cavalles e 
a ponta S da ilha de Canhabac a amplitude da 
maré é de 2 a 3m. || Enseada da margem esquer- 
da do rio Congo ou Zaire, da prov. de Angola, a 
E da bahia de Santo Antonio ou do Sonho. || Bai- 
xos proximos da ilha dos Cavallos. Rio do distr. 
de Coimbra, que nasce juuto da villa de Boba- 
della, passa por Midões, e depois de receber a ri- 
beira de Candeza, entra no Mondego, com um cur- 
so de 12 kilometros. 

Cavallos do Fão. Penhascos que eorrem de 
N a S, ua distancia d'uns 1:500 in., em frente de 
Fão e Espozende, na prov. do Minho. Já eram 
conhecidos dos antigos. Os romanos chamavam- 
lhe Prompntorio Araro. Entre elles e a terra pó- 
de navegar qualquer navio. Ha n'elles grande 
abundancia de marisco. V. Cávado. 

Cavallum. Pov. na freg. de S. Martinho e conc. 
de Penafiel, distr. do Porto. 

Cavanca. Pov. na freg. de N. S.* d'Assumpção, 
conc. da Pampilhosa, distr. de Coimbra. 

Carvaninhas. Pov. na freg. de S. Paio, de Car- 
valheira, conc. de Terras do Bouro, distr. de 
Braga. 

Cavão da Mò. V. Alberguria-a- Velha. 

Caveira. Pov. na ilha das Flóres, Açõres, freg. 
das Bemditas Almas, conc. de Santa Cruz, com. 
e distr. de Horta, bisp. de Angra do Heroismo; 
174 hab. c 59 fog. Tem escolas para ambos os sc- 
xos, « est. post., permutando malas com Horta. 
Pertence ao commando geral dos Açõres, e ao 
distr. de recrut. e res, n.º 25, com a séde em An- 
gra do Heroismo. | Pov. na freg. de N. 5.º d'As- 
sumpção c conc. de Grandola, distr, de Lisboa. || 
Pov. na freg. de S. Pedro, de Melides, do mesmo 
cone. e distr. || Casaes na freg. de Santa Maria e 
cone. de Torres Novas, distr. de Santarem || Ca- 
sal na freg. de N. S.º da Conceição, do Chonto, 
cone. da Chamusea, distr. de Santarem. || Monte 
na freg. de Santo Antonio, de Couço, cone. de Co- 
ruche do mesmo districto. 

Caveirós de Baixo c de Gima. Dnas povoa- 
ções na freg. de S. Julião, de Cambra, conc. de 
Vouzclla, distr. de Vizcu. 

Cavello. Pov. do conc. de Golungo Alto, distr. 
de Loanda, prov. de Angola. 

Cavelossim. Pov. da freg. de Carmonã, prov. 
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e distr. de Salsete, Velhas Conquistas, arceb. de | pois a Salamanca, em euja Universidade se dou- 


Gôa, na Índia, a O da província. 

Cavenca. Pov da freg. de S. João Baptista, 
de Longos Valles, cone. de Monsão, distr. de 
Vianna do Castello. 

Cavencas. Pov. na freg. de S. Paio, de Mel- 
gaço, distr. de Vianna do Castello. 

CGavéqui. ľov. de gentios nallhis na margem 
esquerda do rio Nuno, distr. da Guiné. Fica pro- 
ximo da prov. de Contchucu, e cerea de 2 k. a di 
da feitoria americava Victoria. Reside n'esta po- 
voação o chefe dos nallús 

Caverna do Diabo. Praia de areia situada 
eutre o cabo Ledo e o de S. Braz, na costa do 
cone. de Muxima, distr. de Loanda, prov. de An- 
gola. E' o unico ponto arborisado da costa entre 
aquelles dois cabos. 

Gavernães. lov. e freg. de Santo Izidro, da 
prov. da Beira Alta, cone., eom., distr. e bisp. de 
Vizeu; 1:279 hab. e 311 fog. Tem ese. do sexo 
mase. e est. post permutando malas com Vizen, 
e serviço de posta rural. A pov. dista 11 k. da 
séde do cone. À mitra apresentava o abbade, que 
tinha de renda 3503000 réis. A terra é muito fer- 
til e tem grande abundancia de castanha. Per- 
tence à 2.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. 
u°? 14, com a séde em Santa Comba Dão. 

Cavernães de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
cões na freg. do Santo Izidro, de Cavernies, cone. 
e distr. de Vizeu. 

Cavernelhe. V. Cubernelhe. 

Gavez. Pov. e freg. de S. João Baptista, da 
prov. do Minho, cone. e com. de Cabeeciras de 
Basto, distr. e arecb. de Braga; 1704 hab. e 386 
fog. Tem escolas para ambos os sexos, e est. pos- 
tal. A pov. dista 7 k. da séde do conc. e está si- 
tuada na estrada real de Fafe 4 ponte de Cavez. 
Esta ponte é muito antiga, e atravessa o ro Ta- 
mega. Nas margens do rio junto À ponte ha uma 
nascente de agua sulfurea, que é applicada in- 
terna e externamente para o tratamento de va- 
rias molestias. À ponte, dizem, ter sido mandada 
construir por fr. Lourenço Mendes, no seculo xir, 
e que tinia a seguinte inscripção: 


Esta é a ponte de Cavez, 
“qui jaz quem a fez. 


O no Tamega divide aqui a prov. do Minho da 
de Traz-os-Montes, e por isso se considera que a 
ponte pertence metade a uma, e metade a outra 
provineia, como deelara um mareo que está ao 
centro. Além do Tamega, passam aqui tambem 
os rios Moimenta e Cavez, que tornam a terra 
muito fertil. O abbade do convento de benedieti- 
nos de Pombeiro apresentava o abbade, que ti- 
nha de renda 1508000 réis. Junto à ponte existe 
a capella de S. Bartholomeu. À pov. pertence À 
6.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 19 com 
a séde em Chaves. 

Cavião de Baixo e de Cima. Duas povoações 
na freg. de 5. Pedro, de Castellões, cone. de Ma- 
cieira de Cambra, distr. de Aveiro. 

Cavide (Fr. Alvaro). Religioso da ordem da 
Santissima Trindade. N. em Evora em 1533, fal. 
em janeiro de 1606. Tinha 10 annos quando re- 
cebeu o habito, e partindo para Hespanha com 
um guardião que ia ser provincial em Burgos, 
professou no convento da sua ordem pesta cida- 


torou em Theologia no anno de 1560. Foi préga- 
dor em toda a Ilespanha com geral aceeitação. 
Fieou residindo em Ciudad Rodrigo, e quando 
voltava para sua casa, vindo d'nma jornada, mor- 
reu vietima d'uma tempestade de neve, que o sur- 
prehendeu no caminho. Esereveu na lingua cas- 
telhana: Arte para conocernos a nos otros mismos, 
ya Dios por seiales exteriores. 

Cavide (Antonin). Eserivão da puridade de 
D. João IV, e homem mmito da sua confiança. 
Ji o servia antes da sua acelamaeão, e quando 
subiu ao throno, um dos primeiros cuidados de 
D. João IV foi nomeal-o, ainda em 1640, eseri- 
vão da camara para servir no Desembargo do 
Paço. Teve uma commenda da ordem de Christo, 
a de S. Pedro de Babe, e serviu tambem o cargo 
de monteiro d'el-rei. Foi casado com D. Maria 
de Castro, senhora de alta nobreza. Jazem am- 
bos na sacristia da egreja de N. 5.º da Penha 
de França, em Lisboa. Foi Antonio Cavide quem 
contribuiu para a construcção da egreja, que até 
então não passava de uma pequena capellinha. 

CGavilhães. Pov. na freg. de S. Christovão, de 
Rio Tinto, cone. de Gondomar, distr. do Porto. 

Cavilla. Pov. do cone. de Golungo Alto, distr. 
de Loanda, prov. de Angola. 

Cavinha. Pov. na freg. de N. S5. do Carmo, 
de Madeirã, cone. de Oleiros, distr. de Castello 
Branco. 

Gavo. Pov. na freg. de S. João Baptista, de 
Gatão, cone. de Amarante, distr. do Porto. 

Cavocelras. Pov. da freg. de S. Matheus, de 
Sobreiró de Baixo, cone. de Vinhaes, distr. de 
Bragança. 

CGavorum. Pov. da freg. de Chandor, prov., 
distr. e com. de Salsete, Velhas Conquistas, ar- 
ecb. de Gôa, na India. 

Cavroé (Pedro Alexandre). Eseriptor. N. em 
Lisboa em 1776, fal. a 20 de abril de 1844. Era 
filho do francez Agostinho Alexandre Cavroé, 
que teve por muitos annos uma officina de mar- 
cenaria no largo do Calhariz em Lisboa. Pedro 
Cavroé estava destinado a segnir a profissão de 
scu pae, porém, dando provas de bastante intel- 
ligeneia, recebeu uma regular educação, e apren- 
deu noções elementares de mathematica e dese- 
nho, grammatiea latina e franeeza, alguns outros 
estudos scenndarios, havendo quem afirme que 
chegara a concluir o curso dos preparatorios com 
intento de se matricular na Universidade de 
Coimbra. Muito habil nas artes mechanieas, era 
tambem anunito apaixonado pela litteratura. Ten- 
do-se mostrado desde 1820 fervoroso apologista 
das doutrinas liberaes, viu-se obrigado a emigrar 
em 1828, e passou de Lisboa ao Rio de Janeiro, 
onde foi bem acolhido pelo imperador D. Pedro, 
por quem professava uma verdadeira idolatria. 
Quando se estabeleceu definitivamente em 1834 
o regimen constitucional, regressou do Brazil, e 
cinco annos depois foi nomeado, por deereto de 
20 de junho de 1339, demonstrador do eonserva- 
torio de artes e olhcios com o ordenado annual 
de 3008000 réis. Havendo tido a infelicidade de 
partir a perna direita na região superior da coxa, 
os soceorros da seiencia não o puderam salvar, 
e d'esse desastre fallecen. No Diario do Governo 
de 3 de maio de 1844, vem publicado o seu ne- 
crologio. Esereveu muito, com especialidade para 


de, onde estudou as primeiras letras, passando de- | o theatro; foi redactor do Jornal de Bellus Artes, 
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ou Mnemosine “Lusitana, relação patriotica, que 
se publicou em Lisboa, cm 1816 e 1817, formaudo 
9 tomos volumosos e com gravuras; contém mui- 
tos artigos e noticias interesantes, entre clles a 
descripção de edificios, montunentos c praças pu- 
blicas de Lisboa; dos estabeleciincutos de ins- 
trneção publica mais notaveis; do estado das ar- 
tes e aflicios em Portugal; um catalogo dos pin- 
tores de maior nomeada entre nós; a descripção 
da baixella de prata, que a regencia do reino 
offereceu a lord Wellington; muitas poesias iné- 
ditas de autores contemporancos, ete. Foi tam- 
bem redactor da Mnemosine Constitueional, jor- 
nal politico, publicado em Lisboa, em 1820 e 
1821, 2 tomos. Em 1821 sustentou uma polemica 
em cartas contra o padre José Agostinho de Ma- 
cedo, e depois de 1834 publicou varias poesias 
celebrando os acontecimentos funestos ou lutuo- 
sos que se passaram na familia real. Dizem que 
tambein redigiu por algum tempo no Brazil um 
jornal politico Escreveu mais: Hlementos de Ceo- 
metria, applicaveis uo officio de marceneiro, cte , 
Lisboa, 1814, 1 folheto; Resposta ao papel intitu- 
lado «Fixoreismas contra periodicos e outros ma- 
leficios» com o responso de Santo Antonio contra 
a descoberta da malignidade dos aleizões solapa- 
dos, Lisboa, 1821: Resposta å Carta do reverendo 
sr. José Agostinho de Macedo, publicada na se- 
gunda feira da semana santa, 18 de abril de 1821, 
Lisboa, 1821; Elegia à sentidissima perda dos 
portuquezes... pela infausta morte do sr. D. Pe- 
dro, duque de Bragança, oferecida a S. M. a Se- 
nhora D. Maria Il em 12 de ontubro de 1884, 
sem designação de logar nem de typcgraphia; 
Varios sonetos, impressos em meias folhas e 
quartos de papel avulsos, por occasião de anui- 
versarios de S. M. a Rainha, de seu augusto es- 
poso, do principe real, cte.; Epistolas de Cavroé 
a Falmeno (Felisberto Ignacio Januario Cordei- 
vo), datadas do Rio de Janeiro a 27 de maio e 
7 de junho de 1532; andam no tomo vn das Obras 
de Falmeno, a pag. 111 e 127; Ao muito honrado 
juiz do povo Antonio Joaquim Mendes, na occasião 
em que dirigiu o seu eloquente discurso às valo- 
rosas tropas portuguezas, ete., Ode; sem logar nem 
anno, mas é da Impressão Regia, 1814; no fim tem 
as iniciaes P. A. C. O autor do discurso foi o 
padre José Agostinho de Macedo. Parece que 
Pedro Cavroé foi o autor de duas composições 
poeticas dedicadas a D. João VI e a D. Carlota 
Joaquina, para se recitarem n'um theatro em 
1817. Para o theatro esercveu: O Zeloso de mil 
oitocentos e dez, comedia original em dous actos; 
composta sobre um facto verídico, etc., Lisboa, 
1810; Segunda parte da comedia «O Leloso de 
mil e oitocentes e dez», Lisboa, 1810; estas duas 
partes sairam anouvmas. Além d'estas peças, cs- 
ereveu pelo mesmo tempo varias outras que sc 
representaram uos theatros publicos, e que nio 
se imprimiram, sendo umas originaes, c outras 
imitadas ou traduzidas do franeez. lintre cllas 
contam-se: O que fazem os herdeiros, drama em 1 
acto; 4 batalha do Salado; A tomada da Fiquei- 
ra, Santa Catharina, drama sacro; Adela de Val 
de Faro; Sinval e Mathilde; À verdadeira mãe, cte. 

Cavua. Pov. da com. de Massangano, distr. 
de Loanda, prov. de Angola. 

Cavul. Pov. da prov. de Canácona, 4.º div. 
das Novas Conquistas, distr. e com. de Salsete, 
arceb. de Goa. 
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Cavulacango. Rio do sertão d'Africa, entro 
a prov. de Angola e o distr. de Tete, atravessado 
i pela expedição portugucza que fez a viagem 
f desde a prov. de Angola para a villa d'aquelle 
| distr. em 1806. 

Cavunga. Pov. do conc. de Muxiina, distr. 
| de Loanda, prov. de Angola. 


Cavunge. Pov. do conce. de Golungo Alto, distr.. 


de Loanda, prov. de Angola. 

Cavungi. Pov. do conc. de Cazengo, distr. de 

Loanda, prov. de Angola. 

Caxamba. Pov. do conc. de Muxima, distr. 
de Loanda, prov. de Angola. 
Caxambo. Pov. do conc. de Ambaca, distr. 
de Loanda, prov. de Angola. 
Caxarias. Pov. na freg. de N. S.º da Purifi- 
cação, de Ceissa, cone. de V. N. de Ourem, distr. 
| de Santarem. Tem cst. do caminho de ferro, na 
linha do Norte, entre as de Chão de Maçãs e 
d'Albergaria. 

Caxarilla. Pov. do conc. de Pungo Andongo, 
no distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Caxenena. Pov. do cone. de Massangano, 
distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Caxenga. Pov. do cone. de Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. || Prazo da Corôa no 
distr. de Tete, prov. de Moçambique. Está inva- 
dida pelos cafres. 

Caxete. Pov. do conc. de Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. 

Caxias. E' uma das povoações mais aprazi- 
veis e pittorescas do cone. de Oeiras. Está situa- 
da na margem dircita do Tejo, na extremidade 
d'um valle onde desagua a ribeira de Barcarena. 
E’ muito saudavel, e uma das praias mais con- 
corridas dos arredores de Lisboa, muito espaçosa 
e com um areal extensissimo. Tem estação do 
caminho de ferro na linha de Caseaes, entre as da 
Cruz Quebrada e Paço d'Arcos. Ha 30 annos, em 
1574, viam-sc ali raras casas, notaudo-e apenas 
como propriedade importante, a casa do campo 
e jardim dos viseondes de Porto Covo. Desde 
então tem-se procedido a muitas cdificações, que 
muito concorrem para o desenvolvimento da po- 
voação, toruaudo-a uma estação balnear de pri- 
meira ordem. Em frente da estação do caminho 
de ferro levanta-se ainda o arruinado torte de 
S. Bruno, construido À beira do Tejo por D. Af- 
fonso VI em 1660, e que fazia parte das fortifi- 
cações de Lisboa. E” apenas um jortim, edificado 
sobre rochedos, cercado de areal, mas quando se 
construiu era cercado de agua, onde na maré 
cheia chegavam os barcos maiores até às mura- 
lhas do forte, c ua vasante as lanchas, e ficando 
na baixamar unido À terra apeuas por um banco 
| dearcia. À desiguação de forte de S. Bruno pro- 

vém da proximidade do convento de Laveiras, 

que cra da ordem eartuxa, frades da ordem de S. 
Bruno. (V. Laveiras). A O de Caxias ha una ponte 
de pedra, que foi construida em 1613 à custa da 
camara de Lisboa, assim como as da Cruz Que 
brada e Algés, a instancias de fr. Rodrigo de 
Dcus, religioso do convento de Santa Catharina 
de Ribamar. À ponte tem um só arco muito sim- 
ples c sem belleza architectonica. Passa-lhe por 
cima a estrada de Cascaes. Ao lado do norte, 
vê-se um mirante que pertence a um particular 
o qual está situado no alto d'um comoro, d'onde 
se desfructa um lindo panorama de mar e ter- 
ra. Este mirante, uns paredões muito elevados 
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semelhando eseadas, que são conheeidas por 
escadas de Job, e dois monticulos chamados ma- 
mas, são tidos como signacs para os que demandam 
a barra de Lisboa. Ha annos eoustruiu-se n'este 
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levanta-se, a um metro, ou pouco mais, do pavi- 
mento, um tanque de marmore lavrado, tendo em 
cada uma das faces uim espaço aberto no marmore 
e tapado com vidro, atravez do qual se vêcm os 
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Cascata da Quinta de Caxias 


pouto o farol de Caxias, que é de grande van- 
tagem para os homens do mar. A’ entrada da 
povoação ha um deposito de material de guerra, 
a que serve de guarda um destacamento de arti 
lharia, ali permanente, O forte de Caxias faz 


parte do campo entrincheirado de Lisboa, e como | 


tal é eonsiderado de primeira classe. À povoa- 
ção possnc est. telegr. post., com serviço de en- 
commendas, permutando malas com Ociras. O que 
dá, porém, maior importancia a Caxias, é a quinta 
& o palacio real, cuja fachada olha para a estra- 
da real, voltada ao Tejo. A quinta tem muito 
mais valor que o palacio; é em parte plana e em 
parte montanhosa. Na planicie vêem-se jardins, 
pomares e ruas de bosque; e nos montes culti- 
vam-se cereaes, o que lhes dá, depois das ccifas, 
uni aspecto arido e desagradavel. O jardim prin- 
cipal é cereado, em parte, por dois lados, de al 
tas paredes de verdura, com varios nichos orna- 
dos de estatuas: no centro tem cinco lagos de 
marmore, c ao fundo, em toda a largura do jar- 
dim, uma soberba cascata eom galerias lateracs. 


A cascata eleva-se a grande altura, rematando | 


u'um pavilhão oitavado, com tres jancllas e uma 


peixes nadando. Do meio do tanque eleva se um 
obelisco de marmore de côres, por onde sae agua 
para elle. E' de maravilhoso effeito vêr rebentar 
debaixo do pavilhão um grande volume de aguas, 
que em amplos lençoes e por entre repuxos que 
se ernzam, st precipita de degrau em degrau até 
ao lado onde está figurado o banho de Diana. 
O lago é grande e formado de pedras carcomidas 
e tostadas, do mesmo modo que a parte central 
da caseata por onde despenham as agnas, e as 
grutas que se estendem de um e outro lado. 
Adornam-o differentes grupos de estatuas collo- 
eadas sobre rochedos. No do meio vê-se Diana 
com duas nymphas, cinpunhando a lança, de que 
sae elevado repuxo de agua. Em frente d'este 
lago abre-se uma rua ladeada de arvores e co- 
berta de sombra, que vae dar a outro lago mais 
pequeno, no mcio do qual se erguem duas colnm- 
nas reunidas por um capitel unico encimado por 
uma estatua de Hercules. No capitel lê se a inseri- 
pção latina: Non plus ultra. N'este pouto termina 
um dos lados da quinta. A vegetação, apezar da 
muita falta d'agua, é relativamente abundante, 
e torna convidativo um passeio nas tardes cal- 


porta, todas de vidraças. No centro do pavilhão | mosas, debaixo das alamedas, bem assombreadas, 
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como são a das faias, a das alfarrobciras c a da 
imperatriz. O pelacio nada tem de notavel. Pela 
parte de traz fica a capclla, onde, na cpoca bal- 
near, costuma haver missa, por uma subscripção 
que os banhistas costumam abrir entre si. Como 
o palacio era de dimensões muito acanhadas, a 
rainha D. Maria Il, para dar outro aspecto c 
mais largueza aos aposentos, adquiriu por com- 
pra a casa de Massarellos, um palacio um ponco 
mais amplo que lhe fica sobranceiro, ao tempo 
separado da quinta por um muro, mas com à 
qual communiea actualmente por meio d'uma 
espaçosa cscadaria de pedra. O paço real de 
Caxias pertencia á Casa do Infantado, que foi 
extincta no anno de 1834, sendo desde então in- 
cluido nos bens da Corôa. Deu principio à edifi 
cação do palacio o infante D. Francisco, filho de 
D. Pedro II, que tambem mandou fazer a plan- 
tação e obras d'arte existentes na quinta. Fal- 
Iceendo no anno de 1742, as obras ficaram incom- 
pletas, c só se concluiram alguns annos mais 
tarde, por ordem do infante D. Pedro, filho de 
D. João V, quando tomou posse por sentença 
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chegando ás vezes a ir ali de proposito unica- 
mente para jantar. D. João VI tambem visitava 
o paço de Caxias frequentemente, em companhia 
de suas filhas. Depois da morte d'este mouareha, 
suecedida no paço da Bemposta a 10 de março 
de 1826, o palacio e quinta de Caxias ficaram 
em completo abandono; sómente em 1832 é que 
o infante D. Miguel ali foi residir alguns mezes. 
Depois de 1834 serviu de residencia temperaria 
à imperatriz D. Amelia, viuva de D. Pedro IV. 
A rainha D. Maria lI e sen marido, el-rei D. Fer- 
nando, costumavam passar n'aquelle paço real a 
epoca balnear Depois do fallecimento de D. Pe- 
dro V, el-rei D. Luiz habitou em Caxias por al- 
gum tempo, antes de estabelecer definitiva resi- 
dencia no paço d'Ajuda. As ultimas pessoas rcaes 
que passaram ali a estação calmosa, fôóram el-rei 
D. Feruando e o infante D. Augusto. 

Caxicuta. Pov. do cone. de Pungo Andongo, 
distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Caxieira. Pov. na freg. de N. 5. do Desterro, 
de Pousos, conc. e distr. de Leiria. 

Caxilha. Pov. do cone. de Golungo Alto, 'distr. 


judicial, da Casa do Infantado,"que scu tio, o 1 de Loauda, prov. de Angola. 





Lago da Quinta de Caxias 


infante D. Antonio, lhe disputou encarnicada-, 


mente perante os tribunaes. D. Pedro casou com 


Caxilla. Pov. do cone. de Massangano, distr. 
de Loanda, prov. de Angola. || Pov. do concelho 


«na sobrinha D. Maria I, e sentia grande prazer Ide Pungo Andongo, do mesmo districto e pro- 
cn passar alguns dias n'aquella aprazivel quinta, ) vincia. 
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Caxillo. Pov. do cone. de Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. 

Caxima. ov. do conc. de Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. 

Caximba. Pov. do cone. de Massangavo, distr. 
de Loanda, prov. de Angola. || Pov. do conc. de 
Calumbo, do mesmo distr. e prov. || Pov. no conc. 
do Duque de Bragança, do mesnio distr. e prov. 
ll Pov. do conc. da Barra do Bengo, distr. e 
com. de Loanda, prov. c bisp. de Angola, ua 
margem direita do Cuanza, a 10 k. ao SE da 
cidade de Loanda. 

Caximbos. Pov. na freg. de V. N.º da Piedade, 
de Santo Quintino, conc. de Sobral de Monte 
Agraço, distr. de Lisboa. 

Caxinga. Praso do distr. de Tete, na prov. 
de Moçambique. Tem 30 k. de comprimeuto por 
20 de largura, c é banhado pelos pequenos rios 
Muarari e Burera, que o atravessam. E! muito 
fertil; produz milho, feijão, trigo, canna d'assu- 
car e algodão. Estão n'elle edificadas algumas 
aldeias de colonos que só cultivam uma parte do 
solo, sendo a restante habitada por animaes fe- 
rozes. Arvores fructiferas e de madeira de cons- 
trucção. Minas de carvão de pedra. 

Caxinge. Pov. do conc. de Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. || Nome de 3 povoações 
do cone. do Golungo Alto, do mesmo distr. e 
prov. || Pov. do coue. de Massangano, do mesmo 
distr. e proviucia. 

Caxingi. Sanzalauo conc. de Alto Dande, distr. 
de Loauda, prov. de Angola. || Pov. do cone. de 
Ambaca, distr. de Loanda, prov de Angola. | 
Nome de 6 povoações do mesmo distr. e prov. || 
Pov. do cone. de Pungo Andongo, do mesmo distr. 
c provincia. 

Caxite. Pov. do conc. de Pungo Andougo, 
distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Caxito. Pov., séde do cone. de Alto Dande, 
prov. e bisp. de Angola, distr. e com. de Loanda 
Foi durante muito tempo residencia do chefe do 
conc., transferida em 1872 para o porto de Quipic. 

Caxixiquinha. Pov. do conc. de Golungo Alto, 
distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Caxonge. Pov. do cone. de Pungo Andongo, 
distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Caxua Cacullo, Pov. a E do conc. de Muxi- 
na, no distr. e com. de Loanda, prov. e bisp. de 
Angola, na margem esquerda do Cuanza, a 23 k. 
ao SE de Muxima, e a 26 ao SO de Massangano. 

Caya. V. Caia. E 

Cayanolle. Confluente da margem esquerda 
do vio Cazamansa, no distr. da Guiné, prov. de 
Cabo Verde. Na margem direita do Cayanolle 
começa o banco de Samis. 

Cayas. Ilhas dependentes do prazo Caya, no 
distr. de Sena, prov. de Moçambique. São aptas 
para toda a cultura, c pertenceram aos jesuitas, 
que muito as fizeram prosperar no scu tempo. 

Cayenna. Capital da Guyanna franceza, na 
ponta noroeste da ilha de Cayenna, na emboca- 
dura do rio do mesmo nome, no Oceano Atlanti- 
co. Quando 1). João. principe regente, declarou 
guerra ao imperio francez pelo seu manifesto, 
datado do Rio de Janeiro em 1 de maio de 1508, 
ordenou pouco depois que saisse do Pará uma 
expedição militar de 50U homens, commandada 
pelo tenente-coronel de artilharia Manuel Mar- 
ques, intitulada Corpo da vanguarda de Volunta- 
rios Paraenscs, para ir contra a visinha colouia 
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franceza de Cayenna, fazendo-se 4 véla no dia 
6 de novembro de 1805, Victor Hugo, governa- 
dor da colonia, julgando inutil qualquer resis- 
tencia, a entregou por capitulação, no dia 14 de 
janciro de 180%, embarcando para França com 
toda a guarnição. Foi nomeada uma junta provi- 
soria, composta de alguns habitantes d'aquella 
colonia, que durou 18 mezes, e depois nomearam 
para este governo o desembargador Joio Seve- 
rino Maeicl da Costa, depois marquez de Queluz 
no inperio, que organisou uma completa admi- 
nistração cm todos os ramos de justiça, policia 
c fazenda, que dirigiu por § anuos com geral 
couteutamento dos respectivos moradores. Quan- 
do previu que esta couquista seria restituida aos 
francezes, tez transportar para o Brazil os gene- 
ros preciosos que n'ella havia. Por suas diligen- 
cias sc estabeleceram tres plantações de espe- 
ciarias, nma no Pará, outra em Pernambuco, e 
outra no Rio de Janeiro, vulgarisando-se ali à 
canua de assucar de Cayenna muito superior á 
do Brazil; o que tudo se póde vêr ua — Apologia 
que dirige à nação portugueza João Severino Ma- 
cel da Costa, a fim de se justificar dus imputa- 
ções que lhe fazem homens obscuros, as quaes de- 
ram causa ao decreto de 3 de junho, e á provi- 
dencia communicada no Aviso de 11 de julho de 
1821, impressa em Coimbra. 1821. Realisando- 
se a paz geral, teve Portugal de ceder esta sua 
conquista, não obstante os sacrifícios que fizera 
c o muito sangue portuguez derramado em tan- 
tos combates contra o poder colossal de Napo- 
leão I. No acto final do congresso de Vienna, de 
9 de junho de 1815, uo qual fômos representados 
pelo conde de Palmella, depois duque do mesmo 
titulo, por Antonio Saldanha da fama, depois 
conde do Porto Santo, e por D. José Lobo da Sil- 
veira, depois conde de Oriolla, se estipulou a en- 
trega d'esta colonia. Pelo artigo 10% d'aquelle 
acto, se obrigou o priucipe regente a restituir 
a Cayenna franceza até ao rio Uyapoc; e no ar- 
tigo primeiro da Convenção de 28 de agosto de 
1517, assignada em Paris, se designou o praso em 
que a restituição scria efectuada. No mez de no- 
vembro seguinte se apresentou cm Cayenna o 
conde Carra Saiut Cyr, nomeado por Lnix XVIH 
para o governo da colonia, a quem João Severi- 
no promptamente fez a cutrega no dia 8, con- 
forme as instrucções de que o mesmo coude foi 
portador. Em Londres cunhou-se uma medalha 
de prata para perpetuar esta nossa conquista, 
cuja descripção, segundo Lopes Fernandes, é a 
seguinte: D. Joan P: G: D. Prisc.: REGEN: DE 
Portucar —&c.— Busto do Principe Regente, No 
exergo=1809=c o nome do gravador—Pinorox 
—F. Rev. —CAYENNA TOMADA AOS FRANCEZES. NO 
campo — 14 Jax. 1309. — Dois ramos de louros 
atados. 

Cayola. V. Caiolla. 

Cayola (Lourenço). V. Gama Lobo Cagyola 
(Lourenço Caldeira). 

Cayra. Antiga medida de solidos. Viterbo diz 
que fazia tres quartas do alqueire. Tambem a ha- 
via para o vinho, sendo mais usada para o pão 
e sal. 

Cayres. V. Caires. 

Cayrui. Rcino do segundo distr. da prov. ou 
região portugueza dos Bellos, da ilha de Timor, 
Oceania, no ceutro da ilha. 

Cazamansa. Rio da prov. da Guiné, na Africa 
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Occidental. E' muito importante como limite se- 
ptentrional d'esta possessão portugueza. Foi des- 
coberto em 1415 por Diniz Dias, comquanto tam- 
bem se aflirme tel-o sido em 1446 por Antonio de 
Nola e Luiz de Cadamosto quando, por ordem do 
infante D. Henrique, percorreram a costa da Gui- 
né até ao rio Geba. V. Guiné. 

Cazambe. Pov. do cone. de Massangauo, distr. 
de Loanda, prov. de Augola. 

Cazana. Pov. da prov. de Perne, 1.2 div. das 
Novas Conquistas, distr. e com. de Bardez, arceb. 
de Gôa, na India. 

Cazanem. Pov. da prov. de Pernem, 1.º div. 
das Novas Conquistas, distr. e com. de Bardez, 
na India. 

Cazanga. Nome de tres povoações do cone. de 
Ambaca, distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Cazanga (Ilha). Denominação dada á parte 
mais alta da lingua de terra que corre da ponta 
das Palmeirinhas para o N e parallelamente à 
costa de Loanda, do cone. de Bengo, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. Fica fronteira ao morro 
de S. João de Cazanga, e é muito arborisada. Na 
pretendida ilha de Cazanga ha uma pov. e uma 
freg., de S. João Baptista. Tambem se diz Cazen- 
ga, Cazeange e Carenga. || Nome de 4 povoações 
do cone. de Duque de Bragança, distr. de Loan- 
da, prov. de Angola. || Pov. do cone. de Massan- 
gano, do mesmo distr. e prov. || Pov. do cone. de 
Novo Redondo, distr. e com. de Loanda, prov. e 
bisp. de Angola, na margem direita do rio Cuvo, 
a 15 k. ao NE pov. de Benguella-a-Velha. 

Cazanho. Pov. da freg. de N. S* do O', de 
Paião, cone. de Figueira da Foz, distr. de Coim- 
bra. 

Cazaolem. Pov. da ilha e arceb. de Gôa, prov. 
distr e com. das Ilhas, Velhas Couquistas, na Iu- 
dia, a O da ilha. 

Cazaza. Pov. do couc. de Ambaca, distr, de 
Loanda, prov. de Angola. 

Cazegas. Pov. « freg. de S. Pedro, da prov. 
da Beira Baixa, cone. é com. da Covilhã, distr. 
de Castello Branco, bisp. da Guarda; 1:190 hab. 
e 272 fog. Tem esc. do sexo masc. e caixa postal. 
A pov. dista 27 k. da séde do cone. e está situa- 
da proximo d'uma ribeira afiluente do rio Paul. 
Os condes de S. Vicente eram os senhores d'esta 
freguczia. O vigario de N. 5. da Silva do Castel- 
lejo apresentava o cura, que tinha diversos ge- 
neros e 108000 réis em dinheiro. A terra é tertil, 
e produz muito mel e cêra. Pertence å 2.º div. 
imil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 21 com a séde 
em Castello Branco. 

Cazegut, Ilha do archipelago de Bijagoz, na 
costa do distr. da Guiné de Cabo Verde. E" das 
mais habitadas. Tambem lhe chamam Ilha da 
Ponta. 

Cazelhos. Pov. na freg. de Sauta Maria Maior 
e cone. de Goes, distr. de Coimbra. 

Cazella. Nome de tres povoações do cone. de 
Pungo Andougo, distr. de Loanda, prov. de An- 
gola. || Nome de duas povoações do cone. de Go- 
lungo Alto, do mesmo distr. e prov. || Nome de 
duas povoações do conc. de Pungo Andongo, do 
mesmo distr. e provincia. 

Cazella-Menha, Couflucnte da margem es- 
querda do rio Quige, no cone. de Pungo Andou- 
go, distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Cazellas. Logar situado a meio e à beira da 
estrada real que principiando no alto da Ajuda, 
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se encosta no lado norte do cemiterio da calça- 
da do Galvão, passa entre as quatro casas do lo- 
garejo de Caramão, e segue de um só lanço, en- 
sombreada por algumas oliveiras, até se eruzar 
com o novo camiuho que vem dos Jeronyinos, e 
que se formou sobre o leito rochoso, d'um riacho 
quasi sempre secco, e que acompanha d'um lado 
o muro da cerca da Casa Pia, e do outro as ter- 
ras do Manuelsinho, de Arcolena. Este valle era 
outr'ora semeado de arruinadas minas d'agua, 
cujos respiradonros cylindricos ou ponteagudos e 
outros accidentes do terreno escalvado pela tor- 
rente das chuvas, lhe grangearam a denominação 
caraeteristica do caminho dos Poeinhos. Seguin- 
do pela estrada real das Oliveiras, chega-se a Ca- 
zellas, onde se goza um bonito aspecto de cam- 
po, de quintas e de hortas. A" entrada do logar, 
Á esquerda, vê-se a extensa quinta de Sauto An- 
tonio de Cazellas; à direita encontra-se um pe- 
queno predio urbano, e uma pequena quinta, que 
ha annos pertencia a um laborioso vaqueiro e hor- 
telão, chamado Francisco da Obra. Com esta pro- 
priedade defronta uma alameda; segue-se-lhe ou- 
tra pequeua propriedade, à qual se encosta o cha- 
fariz da terra, cujos sobejos vão encher a Preza, 
sitio deveras lindo pelos seus gigantescos ulmei- 
ros e bem amauliadas hortas, e pelo tanque onde 
lavam as mulheres de Cazellas e do Alto da Ra- 
posa, sitio que lhe fica sobranceiro. Este chafariz, 
que tem duas bicas, foi mandado fazer pela Re- 
solução de 30 de dezembro de 1321 e acabado em 
1826, importando em 1:1505444 réis, tendo a sua 
nascente quasi na distancia de 70 palmos. Por 
despacho da direcção das Aguas Livres, de 28 de 
julho de 1825, correm os sobejos, como dissémos, 
para os visinhos mais proximos, porque já se uti- 
lisavam dos de uma antiga bica, que vxistira 
n'este sitio. A construcção do chafariz foi dirigi- 
da pelo mestre geral das Aguas Livres, Felix 
José da Costa. De verão e de inverno a agua 
corre abundantemente pelas duas bicas, mas os 
visinhos da Preza são por occasião das seceas 
bem lezados, por causa das muitas carroças de 
lavradores distantes, que vão esvasiar o tauque 
com grandes pipas. Todos os annos, no ultimo do- 
mingo de agosto, costuma haver festa, arraial e 
procissão, que sae da ermida de Santo Antonio. 
Cazellas n'esse dia, reveste-se de gala, e recebe 
alegremente no seu recinto grande concorrencia, 
não só dos povos visinlos, mas de sitios mais dis- 
tantes, como Benfica, Belem, cte. 

Cazellinha. Pov- ua freg. de S. Paio, de Agua 
Longa, conc. de Paredes de Coura, distr. de 
Vianna do Castello. R 

Cazellinhas. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Torre. conc. de Amares, distr. de Braga. 

Cazello. Nome de duas povoações tiz conc. de 
Golungo Alto, distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Cazemba. Pov. do conc. de Massangano, distr. 
de Loanda, prov. de Angola. 

Cazemba de Baixo. Pov. do cone. de Amba- 
ca, distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Cazengo. Conc. do distr. de Loanda, prav. de 
de Angola, Africa Occidental A séde do couc. é 
na pov. de Caculo, logar de pequena importancia, 
e ultimamente determinou-se a sua transferencia 
para Andalatando. Cazengo é notavel pela ferti- 
lidade dos seus terrenos, onde existem as mais 
bellas plantações de café e canna sacharina de 
toda a prov. de Angola. Até 1843 pertencen Ca- 
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zengo ao cone. de Massangano, mas tendo cresci- 
do a sna importancia agricola os habitantes pe- 
diram, u'aquelle anno, a creação do novo conc. 
com à séde em Caculo. Actualmente à séde é em 
Andalatando, como se disse acima. V. Caculo e 
Andalatando. 

Cazével. Villa e freg. de S. João Baptista, da 
prov. do Alemtejo, conc. de Castro Verde, com. 
de Almodovar, distr. e bisp. de Beja; 716 hab. e 
190 fog. Tem ese. do sexo masc. e caixa post. À 
villa dista 12 k. da séde do conc. e está situada 
entre dnas ribeiras que formam um afllnente do 
Sado. Pertenceu ao conce. de Messejana até 1555, 
já hoje extincto, e desde então pertence ao de Cas- 
tro Verde. Era da Corôa. O rei, como administrador 
da ordem de S. Thiago, aprescutava o prior, que 
tinha diversos generos e 203000 réis pagos 
pela commenda da villa. D. Manuel deu-lhe 
foral, en Santarem, a 20 de setembro de 1510. 
Cazével tinha camara e juiz de fóra, que tanbem 
governava as villas de Messejaua e Aljustrel. 
Tem Miscricordia pobre. À terra é fertil em ce- 
reaes. Pertence à 4º div. mil, e ao distr. de re- 
crut. e res. n.º 4, com a séde em Faro. Em Cazé- 
vel ha est. do caminho do ferro da linha do sul e 
sueste, entre as de Carreguciro e de Ourique. || 
Pov. e freg. de Santa Maria, da prov. da Estre- 
madura, conc., cora. e dist. de Santarem, patriarc 
de Lisboa; 1:252 hab. e 220 fog. A pov. dista 
25 k. da séde do cone. Tem esc. do sexo masc. e 
caixa post. À Mesa da Conciencia e Ordens apre- 
sentava o vigario, que era freire da Ordem de 
Christo, tinha de renda 405000 réis, pagos, pela 
commenda, c o pé d'altar. À terra é muito fertil, 
cria gado, especialmente porcos, c tem muita ca- 
ça. Pertence à 1.º div. mil. e ao distr. de reerut. e 
res, n.º 16, com a séde cm Lisboa. || Pov. na freg- 
de N. S2 da Graça, de Ega, cone. de Condeisa 
a Nova, distr. de Connbra. 

Cazoa. Pov. do cone. de Golungo Alto, distr. 
de Loanda, prov. de Angola, a cerca de 58 k. do 
NE de Golungo Alto. 

Cazondo. Nome de cinco povoações do cone. 
de Golungo Alto, distr. de Loanda, prov. de 
Angola. 

Cazondo 2.º, Pov. do conc de Golungo Alto, 
distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Cazondo de Cima. Pov. do conc. de Ambaca, 
distr. de Loanda, prov, de Angola. 

Cazotri, Pov. da prov. de Astrogar, 4.3 div. 
das Novas Conquistas, distr. e com. de Salsete, 
arccb. de Gôa, na Índia. 

Cazu. Pov., do conc. de Cabiuda, districto do 
Congo, prov. de Angola. 

Cazuba. Pov. do conc. de Massangano, distr. 
de Loanda, prov. de Angola. 

Cazuella. Pov. do conc. de Massangano, distr. 
de Loanda, prov. de Angola. 

Cazulla. Pov. do cone. de Golungo Alto, distr. 
de Loanda, prov. de Angola 

Cazullo. Pov, do conc. de Icolo o Bengo, distr. 
de Loanda, prov. de Angola. 

Cazumbe. Vasto sertão do distr. de Tete, na 
prov. de Moçambique. Minas de cobre explora- 
das pelos indigenas para adornos proprios. 

Cazundo. Pov. do conc. de Malangc, distr. da 
Lunda, prov. d'Angola. 

Cazurvado. Pov. da prov. de Bally, 4.º div. 
das Novas {| Conquistas, distr. e com. de Salsete, 
arceb. de Gôa, na India. 
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Cazuzo. Pov. do conc. de Ambaca, distr. de 

| Loanda, prov. de Augola. 

Cêa. V. Ceia. 

Geada. Pov. na freg. do Salvador, de Carre- 
goza, cone. de Oliveira de Azemeis, districto de 
Aveiro. 

Cebido. Pov. na freg. de S. Martinho, de Chris- 
toval, cone. de Melgaço, distr. de Vianna do 
Castello. 

Cebo. Rio da prov. ou região dos Bellos, na 
ilha de Timor, Oceania. Atravessa a cidade de 
Dilly, capital da mesma provincia. 

Cebola. Pov. e freg. de S. Jorge, da prov. da 
Beira Baixa, cone. e com. da Covilhã, distr. de 
Castello Branco, bisp. da Guarda; 793 hab e 131 
fog. Tem esc. do sexo masc. e caixa post. À pov. 
dista 22 k da séde do cone. e está annexada ci- 
vilmente à freg. de Cazegas. Pertence à 2.º div. 
mil, e ao distr. de recrut. e res. n.º 21, com a 
sede em Castello Branco. 

Cebolaes de Baixo. Pov. na freg. de S. Scbas- 
tião, de Sarvadas de Rodão, conc. de Villa Ve- 
lha de Rodão, distr. de Castello Branco. 

Cebolaes de Cima. Pov. e freg. de N. S.a dos 
Prazeres, da pov. da Beira Baixa, conc., com, e 
distr. de Castello Branco, bisp. de Portalegre; 
Til hab. e 3H fog. Tem escolas para anbos os 
sexos, e correio com serviço de posta rurai. À pov. 
dista 6 k. da séde do conc. e está situada proxi- 
no da margem direita do rio Pousul. Pertence à 
22 div. mil., e ao distr. de recrut. e res. n.º 21, 
com a séde em Castello Branco. 

Cebolal (Quinta do). Na freg. de N. Sa do 
Monte, de Caparica, cone. de Almada, distr- de 
Lisboa, 

Cebolar. Pov na freg. de N. S.º da Conceição 
e conc. de V. N. de Portimão, distr. de Faro. 

Ceboleira (Quintu da). Na freg. dos Santos 
Reis, do Campo Grande, 3º bairro de Lisboa. 

Ceboleiro (Monte do). Na freg. de Santo Il- 
defonso e conec. de Almodovar, distr. de Beja. 

Cecilio (Quinta do). Na freg. de Santo Anto- 
nio, de Covões, conc. de Cantanhede, distr. de 
Coimbra. 

Gedães. Pov. e freg. de Santo Ildefonso, da 
prov de Traz-os-Montes, conc e com. de Miran- 
della, distr. e bisp. de Bragança; 651 hab. e 141 
fog. l'em correio e esc. do sexo masc. À pov. 
dista 7 k. da séde do conc. e está situada na 
margem direita d'uma ribeira. O reitor de N. 5. 
da Enearnação, de Mirandela, apresentava o 
cura, que tinha 35000 réis e o pé d'altar. A terra 
é muito fertil e pertence à 6.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res. n.° 10 com a séde em Miran- 
della. 

Cedainhos. Pov. c freg. de S. Cypriano, da 
prov. de Traz-os-Montes, conc. e com. de Miran- 
della, distr. e bisp. de Bragança; 115 hab. e 27 
fog. Tem caixa post. À pov. dista 10 k. da séde 
do cone. E’ pov. antiga e está situada, junto e 
na margem esquerda d'una pequena ribeira. Poi 
villa, e hoje está annexa civilmente å freg. de 
Cedães. Pertenceu ao cone. dos Cortiços, que se 
extinguiu em 1855, passando desde então para o 
de Mirandella. O reitor de Bornes apresentava 
o cura, que tinha 65000 réis de congrua c o pé 
d'altar. A terra é fertil e pertence å 6.º div. mil. 
c ao distr. de recrut, e res. n.º 10, com a séde em 
Mirandella. Antigamente havia na casa da ca- 
mara um freio de metal, para castigar as mulhe- 
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res bravas e maldizentes, e mesmo todas as pes- 
soas que proferiam palavras obscenas ou ealum- 
uias Era applicado da mesma fórma do que ás 
eavalgaduras. Nas eamaras de Mós e de Murça 
ainda em 1834 havia eguaes freios e com a mes- 
ma applicação. 

Cedões. Pov. na freg de 5 Thiago, de Bou- 
gado, cone. de Santo Thyrso, distr. do Porto. 

Cedofeita (Ilenrique Coelho de Sousa, 1.º vis- 
conde e 1.º conde de). Commendador da vrdem de 
Christo e da ordem da Rosa, do Brazil, consul 
de Portugal, e agente consular de Portugal no 
posto de juiz de fòra, na provincia de Minas Ge- 
raes, abastado proprietario e capitalista. Parece 
ter nascido no Porto, ou uas visinhanças d'esta 
cidade. Foi-lhe coucedido o titulo de visconde 
pelo fallecido rei D, Luiz I, por decreto de 15, 
e carta de 19 de julho de 1869, sendo clevado a 
conde pelo decreto de 2 e earta de 9 de dezembro 
de 1575. 

Cedofeita. Antiga freg. no bairro occidental 
do Porto, cujo orago é 5. Martinho de l'ours, 
con 5:030 fogos e 27:046 hab, A'cerca da sua fun- 
dação, dizem alguns eseriptores, que remonta ao 
seculo vı, e que foi Theodomiro, rei dos suevos, 
quem construiu o convento cm 559, por um voto 
que fizera a S. Martinho de Tours, para que sal- 
vasse seu filho Ariamiro d'uma grave doença que 
o aeeomincttera, e que ambos, depois de conver- 
tidos 4 fé catholica, ali fôram baptisados por Lu- 
crecio, bispo de Braga. Esta opinião é contesta- 
da por outros eseriptores, que pretendem que, na 
epoca a que se allnde, o Porto não passava d'um 
pequeno logar fortificado, e que só em 585 é que 
principiou a ser séde d'um bispado, pouco antes 
da destruição do reino suevo na Galliza, pelo rci 
godo Leovegildo. Segundo a tradição, Theodomi- 
ro foi quem dedicou esta egreja a S. Martinho de 
Tours, dando-lhe muitos rendimentos e uma col- 
legiada de conegos, que por muitos annos viveram 
em comunidade e conventnalmente, observando 
a regra de Santo Agostinho, mas pelo decurso dc 
tempo, alcançaram bullas apostolicas para vive- 
rem separados e em casas proprias. À collegiada 


compunha-se de uin |). prior com 5:000 eruzados de | 


renda, um chantre, um mestre-escola, um thesou- 
reiro-mór, oito conegos prubendados, tres de meia 
prebenda, oito capellães, sacristão, coristas, ser- 
ventes e um cura para administrar os sacramen- 
tos. Os conegos eram antigamente senhores abso- 
Intos dos direitos de todo o peixe que se pescava 
desde Aveiro até 4 Galliza. O D. prior era da 
apresentação in solidum, do papa. Hoje, na fre- 
guezia existe o D. prior que administra espiri- 
tualmente, e a quem vulgarmente chamam abba- 
de, e dois curas. Durante o dominio agareno, sem- 
pre se celebraram n'esta egreja os oflícios divi- 
nos, mediante certo tributo. À construcção da 
egreja recommenda-se pela sua incontestavel an- 
tiguidade. E” de grosseira arehitectura gothica, 
baixa, ce com toscas esculpturas. Pinho Leal, no 
vol. V do Portugal antigo e moderno, à pag. 103, 
diz que à egreja foi sagrada por Lucrceio, bispo 
de Braga, no pontificado do papa João III, que 
governou a egreja desde 561 até 575. Isto consta- 
va duma inseripção latina, que tinha a data de 
1767, a qual existia sobre a porta principal, e que 
ficou illiminada quando a cgreja se reconstruiu 
Os docunentos mais antigos que se encontram no 
cartorio, são de 1316. A egreja tem o altar-mór, 
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e ao lado dois altares, e a eapella do Santissimo; 
gosava de graudes privilegios e isempções, e no- 
taveis prerogativas, concedidas por Thcodomiro, 
e pelos nossos antigos monarchas, D. Affonso Í, 
H, HI, IV e Y, D. Diniz, D. Pedro 1,e D. João I 
e II. No referido vol. do Portugal antigo e mo- 
derno veem publicadas estas doações, assim como 
uma carta de salvo conducto a favor do mosteiro 
de Cedofeita no tempo da dominação dos moiros, 
ue tem a data de 755; a doação de Theodomiro 
do anne de 560. A freguezia de Cedofeita tem 
prosperado e desenvolvido muito. Pertence-lhe 
a Boa Vista, uma das ruas de maior extensão que 
existem no Porto, e de graude mnportancia. N'esta 
rua estão situados os seguintes edificios: Hospi- 
tal Militar D. Pedro V, Hospital de Creanças Ma- 
ria Pia e o Asylo Escola D. Maria Amelia. A’ 
collegiada da egreja de Cedofeita perteneeram 
muitos varões illustres, dos quaes mencionare- 
mos: S. Paschasio, conego, discipulo do 1.º prior 
S. Martinho de Dume; D. Beltrão de Monfaves, 
D. prior commendatario, e depois cardeal; D Gon- 
çalo Pereira, deão do Porto, arcebispo de Braga, 
e depois de Lisboa; D. Manuel de Sousa, bispo 
de Silves e arceb. de Braga: o infante D- lenri- 
que, irmão de D. João IIl, arceb, de Braga e de 
Evora, cardeal, e depois rei de Portugal; D. João 
Cactano Ursini, cardeal, D. prior commendatario; 
D. Nicolau Monteiro, mestre de D. Atfonso VI e 
de D. Pedro Il, c bispo do Porto; D. fr. José Ma- 
ria de Affonseca Evora, D. prior commendatario, 
e bispo do Porto; o conselheiro Antonio Maria 
Correia de Bastos Pina, D. prior, irmão do aetual 
bispo coude de Coimbra; D. Franeiseo Correia de 
Lacerda, 1). prior, cte. 

Cedofeita. Aldeia na prov. do Douro, na freg. 
de Santa Maria, do Valle, conc. da Feira, distr. 
de Aveiro, Está situada em planieie, cercada de 
montes pouco elevados, e muito fertil e aprazi- 
vel. Passa aqui o rio Inha, que rega e tertilisa 
os seus campos, e onde tem uma ponte. || Povoa- 
ções nas freguezias: Santa Cruz do Douro, cone, 
de Baião, distr. do Porto. | Santa Maria, de Re- 
foios do Lima, cone. de Ponte do Lima, distr. de 
Viauna do Castello. * S Mamede, de Villa Maior, 
cone. da Feira, distr. de Aveiro. || 3. Paio, de 


| Vizella, cone. de Guimarães, distr. de Braga. 


Cedovim. Villa e freg. de S. João Baptista, 
da prov. da Beira Baixa, cone. e com. de Y. N. 
de Foscôa, distr. da Guarda, bisp. de Lamego; 
1:102 hab. e 267 fog. Tem escolas para ambos os 
sexos e est. post., permutando malas com a R. 
A. D. A villa dista 20 k. da séde do conc. e esti 
situada na ladeira d'um penhasco, proximo ao 
rio Tejo, cujas margens são ali ensombradas de 
frondosos soutos. Foi do cone. de Freixo de Nu- 
mão até 1855, anno em que foi cxtincto, passando 
então para o de V. N. de Foseôa. Chamava-se 
antigamente Cedaviz, e é este o nome que ae 
lê no foral que D. Affonso II Ihe deu, em Lisboa, 
a 5 de fevereiro de 1271. O rei e o bispo de La- 
mego apresentavam alternativamente o abbade, 
que tinha de rendimento 405000 réis. Cedovim 
pertence à 2a div. mil. e ao distr. de recrnt. e 
res. n.º 12, com a séde em Traneoso. 

Cedrim. lov. e freg. de S. João Baptista, da 
prov. do Douro, cone. de Sever do Vouga, com. 
de Agueda, distr. de Aveiro, bisp. de Vizeu; 667 
lab. e 147 fog. Tem esc. do sexo mase. e correio 
com serviço de posta rural. A pov. dista 5 k. da 
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séde do conc. e está situada proximo da margem 
esquerda do rio Vouga. E” pov. muito antiga. 
Em 1017 tinha um mosteiro de monges benedi- 
etinos. Por decreto de 21 de novembro de 1895 
foi esta pov. annexada ao cone de Albergaria à 
Velha, por ter sido supprimido o de Sever de 
Vouga, mas voltou para este, que foi restaurado 
por decreto de 13 de janeiro de 1898. Pertence 
á 5. div. mil. e ao distr. de recrut e res. n.º 24 
com a séle em Aveiro. 

Cedro. Pov. na freg. de S. Mamede, de Villa 
Verde, cone. de Felgueiras, distr. do Porto. 

Cedros. Ilha do Faval; villa e freg de Santa 
Barbara, cone., com. e distr. de Horta, bisp. de 
Angra do Heroismo; 3:281 hab. e 834 fog. A villa 
dista 25 k. da capital do distr. e está situada a 
E da prov. de Capello e a NO da de Salão. E' à 
pov. mais populosa da ilha. Tem escolas para 
ambos os sexos e correio permutando malas com 
o Payal. Tractos de terreno muito ferteis c cul- 
tivados; gados e pescarias. Pertence ao comman- 
do mil. dos Açôres, e ao distr. de recrut. e res. 
n.º 25 com a séde em Angra do Heroismo. | Ilha 
das Flôres; pov. e freg. de N. 5.º do Pilar, cone 
de Santa Cruz, distr. de Horta, bisp. de Angra 
do Heroismo, 325 hab. e 111 fog. Tem esc. do 
sexo masc. e est. post. permutando malas com 
Santa Cruz. Pertence ao commando mil. dos 
Açõres, e ao distr. de reerut. e res. n.º 25 com 
a séde em Angra do Heroismo. || Ponta ou cabo 
na ilha de Santa Maria, Açôres, a cerca de 3 k. 
ao N da ponta do Castello. || Ponta ou cabo na 
eosta N da ilha do Fayal, a 10 k. ao NO da ponta 
de Esplamaça. Entre estas duas pontas ha uma 
vasta bahia ou enseada abrigada dos ventos de 
SO a EN pelo Sul. 

Cedula. Apolicc; papcl-moeda representativo 
de sub-divisão das notas de banco. (V. Apolice). 
Por portaria de 14 de maio de 1830 mandou a 
regencia da ilha Terceira imprimir cedulas do 


valor de 500, 250 e 100 réis. Em 1892, em Por- | 


tugal, fôram emittidas cedulas de 50 e 100 réis, 
que duraram até 1900, anno cm que fôram suh- 
stituidas pela actual moeda de nickel. 

Cegôa. Pov. na freg. de S. João Baptista, de 
Arnoia, conc. de Celorico de Basto, distr. de Bra- 

a. 
Cegonhas (Monte das). Na freg. de N. S da 
Conceição, de Rosmaninhal, cone. de Idanha-a- 
Nova, distr de Castello Branco. 

Cegonheira. Pov. na freg. de N. S> da Ale- 
gria, de Antanhol, cone. e distr. de Coimbra. || 
Pov. na freg. de S. Romão, de Coronado, cone. 
de Santo Thyrso, distr. do Porto. 

Cegonheira de Beixo e de Cima, Duas po- 
voações na freg. de S. Miguel, de Silvares, cone. 
da Louzada, distr. do Porto. 

Cegos. O cnsino dos cegos em Portugal data 
jå de muitos annos, foi, porém, a lei de 22 de de- 
zembro de 1594 que estabeleceu o ensino official. 
D. João VI fundou no palacio do conde de Mes- 
quitella, na Luz, o primeiro instituto de cegos c 
surdos mudos, o qual se inaugurou no anno de 
1823, sob a proteeção da infauta D. Izabel Ma- 
via. Para esse fim mandou aquele soberano vir 
da Suecia a expensas suas, o direetor do institu- 
to de Stockholmo, P. A. Borg, o qual, no fim de 
nove mezes de ensino, apresentou dois alumnos 
a D. João VI e à infanta protectora. Esta apre- 
sentação realizou-se no dia 22 de outubro de 1825 





CEI 


em Mafra, onde então estava a côrte. Um dos 
alumnos surdos-mudos tinha 12 annos de edade, 
e o outro 10. A Gazeta de Lisboa, publicada messa 
epoca, tecen grandes elogios ao zelo de Borg. e 
dos dois professores que o tinhamausxiliado, seu ir- 
mão João Hermano Borg e José Chrispim da 
Cunha. Este estabelecimento deixou de existir 
em 1834, ficando encorporado na Casa Pia. 
à lei de 22 de dezembro, acima eitada, nunca 
teve execução, e o ensino profissional dos cegos 
já se havia iniciado no Alemtejo, em Castello de 
Vide, por iniciativa particular, em 1863 (V. Cas- 
tello de Vide). A Misericordia do Porto começou 
tambem em 1897 a cuidar da installação d'um 
asylo de cegos. Avultados legados que recebera, 
permittiram-lhe iniciar a construccão do Ásylo 
de D. Manuel, onde os cegos reeeberão instrucção 
geral e profissional. Será mais um instituto de 
caridade sustentado pela Santa Casa da Miseri- 
cordia do Porto. 

Cegos. Pov. na freg. de Santa Maria, de Lan- 
dim, cone. de V. N. de Famalicão, distr. de Bra- 
ga. - 
Ceja /D. Antonio Manuel de Menezes, 1.º conde 
de). Gentil-honem da camara de I. João Vi, par 
do reino em 50 de abril de 1826, de que prestou 
juramento em sessão da respectiva camara de 31 
de outubro; gri-cruz da ordem de N. 8.º da Con- 
ceição; commendador das ordens militares de S. 
Bento de Aviz e antiga da Torre e Espada; ca- 
pitão de fragata; major general da esquadra que 
trouxe a familia real do Brazil a Lisboa em 1821, 
onde chegou a £ de julho. N. a 6 de setembro de 
1788, fal, a 2 de dezembro de 1848. Era filho de 
D. Antonio Luiz de Menezes, 3.º marquez de 
Tancos, e de sua malher D. Domingas Manucl 
de Noronha, filha da 2.º marqueza de Tancos. O 
conde de Ceia casou a 24 de janeiro de 1816 com 
D. Marianna de Miranda Cotreia, dama de honor 
da rainha D. Carlota Joaquina, filha unica de 
Manuel de Miranda Correia, cavalleiro professo 
na ordem de Christo e de sna mulher, Ð. Brigi- 
da de Carvalho. D'este consorcio houve nm unico 
filho, do mesmo nome de seu pae, que herdou a 
casa e o titulo; nasceu a 18 de julho de 1823, e 
fal. ha annos, muito pobre e quasi esquecido. O 
titulo de conde de Ceia foi concedido em duas vi- 
das por D. João VI, por decreto de 13 de maio 
de 1320, e carta de 10 de maio de 1323, sendo 
renovado no 2.º conde, e em verificação de vida, 
por D. Maria II, decreto de 28 de janeiro de 1840 
e carta de 5 de julho de 1815. O brazão d'armas 
é o dos marquezes de Marialva. 

Ceia (D. Ilenrique Manuel, conde de). Aleaide 
de Cintra e alteres-mór do reino, à quem el-rei 
D. Fernando I agraciou com o titulo de coude de 
Ceia. Era filho natural de D. João Manucl, se- 
nhor de Biscaya, e pae de D. Constança, primeira 
mulher de Ð. Pedro I. Veiu para Portugal com 
sua irmã. Às suas armas são: escudo dividido em 
pala; na primeira, de prata, um leão vermelho; 


na segunda, uma asa de ouro saindo do voto 
uma mão de homem, da sua côr, com a cspa- 
da levantada. Timbre a mesma asa c mão 


armada. Quando falleceu D. Fernando, cra aleai- 
de Cintra, e percorreuas ruas de Lisboa com a 
bandeira real, proclamando a realeza da filha do 
monarcha e de seu marido, D. Joño I de Castella, 
correndo scrios perigos, porque o povo alvorota- 
do, já começava a insurgir-se, esperançado no 
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Mestre de Aviz. Manteve a bandeira castelhana 
no castello de Cintra, até que os castelhanos fô- 
ram expulsos do reino; c parece que os acom- 
panhou, não voltando mais a Portugal, não la- 
vendo nunca mais noticias a seu respeito. 

Ceia. Villa da prov. de Beira Baixa, séde de 
conc. e com. de 2.º classe, distr. e bisp. da Guar- 
da, relação do Porto, séde do cireulo de sub ins- 
pecção de instrucção primaria, composto dos con- 
celhos de Ceia, Gouveia e Fornos d'Algodres. 
Tem uma só freguezia, cujo orago é N. 5.º d'As- 
sumpção. Está situada em bonita posição, n'um 
alto. nas faldas da serra da Estrella, dominando 
um bonito valle que lhe fica inferior, na margem 
esquerda do Mondego, sobre o qual tem tres pon- 
tes, sendo uma d'ellas de pedra. E' lindissimo o 
horisoute que se descobre dos outeiros que cir- 
cumdam a villa. Alguns eseriptores pretendem, 
que é oriundo de Ceia o grande Veriato, deste- 
mido e heroico pastor, que por tautas vezes ba- 
ter as tropas romanas. A villa é muito antiga; 
dizem que foi fundada pelos turdulos 450 ou 200 
annos antes de Christo, caindo mais tarde no po- 
der dos romanos, que depois a conquistaram os 
alanos, sendo em 715 tomada pelos arabes, e em 
910 resgatada por D. Ordonho IL, rei de Portu- 
gal e Galliza. Almausor, rei de Cordova, a re- 
conquistou em 935, e finalmente Feruando 1, o 
Maçno, de Castella, a tirou do poder dos arabes 
em 1037 ou 1033, sendo encarregado da constru- 
eção do castello o cavalleiro Pedro Ceia, da casa 
de Ceia na Galliza, motivo porque o padre Car- 
valho da Costa, na sua Chorographia, diz que o 
eastello e a villa tomaram o 
nome d'este seu antigo go- 
vernador. No tempode D. Af- 
fonso Henriques estava quasi 
despovoada, devido às eon- 
tinuas guerras entre chris- 
tãos e moiros. Em 1133 o cas- 
tello, que estava então bem 
fortificado, serviu de entrin- 
cheiramento a Ayres Mendes 
e Pedro Pacs, que tinham per- 
filhado a causa de Castella. 
Eram naturacs de Vizeu, ejá 
haviam tomado anteriormente 
armas contra D, Atonso llen- 
riques, passando-se aos leonezes, quando aquelle 
monareha em 1129, estivera a ponto de encorpo- 
rar Galliza no dominio portuguez. D. Affonso fez- 
lhes guerra até que sendo vencidos, os despojon 
dos seus vastos bens e terras que possuiam nos 
arredores da villa, dos quaes fez doação ao seu 

salido João Viegas. Data desde então o seu pri- 
meiro foral, concedido por D. Affonso Ilenriques 
em maio de 1136, e n'elle se dá o titulo de cida- 
de Civitatem Senam. D. Sancho | coufirmon este 
foral, ampliando-o e concedendo graudes privile- 
gios cm 1158, 1). Affonso lI deu-lhe outro foral, 
em Coimbra, em dezembro de 1217, e D. Manuel 
deu-lhe foral novo cm Santarem, no 1.º de junho 
de 1510. Durante o antigo regimen, Ceia teve 
juiz de fóra, vereadores, procurador do concelho, 
Juiz dos orphãos com os respectivos escrivães, 
dois tabelltães, cte. Teve tambem autigamente 
aleaide-mór, e até 1834 capitão-mór com tres com- 
panhias de ordenanças, sendo o ultimo capitão- 
mór de Ceia o morgado de Girabolhos Ferreira 





Brazão de Ceia 


da Cunha, ascendente da ilustre tamilia Falcão | 
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e Povoas, da cidade da Guarda, hoje represeuta- 
da pelo juiz de direito Alvaro de Mendonça Fal- 
cão e Povoas. Dizem que foi natural d'esta villa 
Santa Antonina, que segundo uus foi martyrisa- 
da pelos romanos, no anno 3U0 no tempo do iin- 
perador Diocleciano, c outros querem que o mar- 
tyrio lhe fôsse dado pelos moiros em 716. À ima- 
gem d'esta santa vencra-se na egreja matriz. Não 
existem hoje vestigios alguns das edificações dos 
primeiros tempos da monarchia, pois que as mais 
antigas que se conhecem, a capella de S. Pedro 
e casas do Palhão, hoje de Antonio Fragoso de 
Abrantes, a do dr. José Albano Tavares do Couto 
e outras, são todas do seculo xv. Em 1808 comc- 
çou a construir-se a egreja matriz, que é um tem- 
plo magestoso, edificado no cume do monte, onde 
n'outro tempo existiu o castello. 13º um dos me- 
lhores templos da provincia da Beira. Não está 
ainda concluido, mas foi sagrado com grande pom- 
pa a 15 de agosto de 1859. Ha perto de 50 annos 
o padre Marcos, reitor de Ceia, e outras pessoas 
importantes tomaram influencia pela continuação 
das obras, e modernamente tambem teem traba- 
lhado para que ellas se concluam o reitor Anto- 
uio Vicira de Figuciredo e outros cavalheiros. O 
templo tem sido construido à custa de esmolas c 
donativos, e é grandioso, com especialidade na 
parte interna. Além das obras de talha e doura- 
dura, tem umas bellas imagens de N. 5.º d'Assum- 
pção, Coração de Jesus, Coração de Maria, e N. 
5. da Piedade, de tamanho natural e perfeitas, 
que fôram offerecidas pela Associação do Cora- 
ção de Jesus. Em Ceia ha edificios particulares 
muitos importantes, pertencentes a familias no- 
bres, e muitos chalets, como o palacio das Obras, 
principesca vivenda, estylo pombalino, construi- 
do no seculo xvii pelo dr. Francisco José Pinto 
de Mendonça, sendo a sua actual proprietaria a 
sr? D. Maria Joanna de Mello Pinto de Men- 
donça Arraes Stokler; a propriedade do sr, dr. 
Agostinho d'Abranches Teixeira Fazenda Vie- 
gas; a casa do Castello, construida em 1573 pelo 
ár. Abel Eduardo da Motta Veiga; a casa d'Além 
do Ribeiro, que pertenceu aos viscondes de Mo- 
leilos, e é hoje propricdade do sr. conselheiro 
José de Brito Freire de Vasconcellos; o chalet do 
sr. conselheiro Arundio da Motta Veiga, e o do 
abastado capitalista o sr. Domingos Mendes Mar- 
tius, ete. Ceia tem Misericordia, um pequeno hos- 
pital, escolas para ambos os sexos, club, estação 
teleg e post. com serviço de emissão e pagamento 
de vales do correio e telegraphicos, cobrança de 
recibos, letras e obrigações, e serviço de encom- 
mendas, permutando malas com a R. A. B. A-Nel- 
las; advogados, hoteis, medicos, pharmacias, no- 
tarios, sociedade de recreio Philarmonica Cenen- 
se, agencias do Danco de Portugal, Commercial 
do Porto, Credit Frinco-Portugais, banco Econo- 
mia Portugueza; agencias das companhias de se- 
guros Fidelidade, Indemuisadora, Internacional, 
Tagus e Portugal; feira Às 42º feiras e no 2.º do- 
mingo de cada mez. Esta villa é um facil ponto 
de passagem para a serra da Estrella, sendo pre- 
ferida pelos viajantes, que pretendem visitar as 
montanhas, os cantaros e as lagõas. Tem boas es- 
tradas para as freguezias de 5. Thiago, Paranhos, 
Santa Comba, Santa Marinha, S. Martinho, S. Ro- 
mão, Pinhanços, Folhadosa, Torrozello, "Touraes 
e Vallezim. Em Ceia houve um convento muito 
antigo de frades cruzios, chamado Convento de 
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S. Romão de Ceia, que foi incendiado pelos moi- que não admira, porque os proprios do archivo 
ros a 17 de fevereiro de 1196, morrendo queima- muuieipal arderam no incendio do palacio das 
dos o prior 1). Paio Godinho e todos os frades, Obras em setcinbro de 1510, que tinha sido o 
O convento foi reedificado, mas não se sabe por quartel-gencral de Wullington, poncos dias an- 
tes da batallia do Bussaco, e 
que os francczesincecdiaram, 
quando por ali passaram em 
perseguição d'aquelle genc- 
ral, tendo sido enormes os 
prejuizos. Tambem incendia- 
ram a capella de N. 3.º do 
Rosario na quinta do mesmo 
nome. O ooné. de Ccia com- 
prehende 28 freguezias com 
2:574 fog. e 31:605 hab., sen- 
do 14:774 do sexo mase. e 
16:831 do fem., numa super- 
ficic de 48:545 heet. A villa 
dista 72 k. da séde do distr. 
As freguczias são: N. 8.º do 
Kosario de Alvõeo da Serra, 
1:175 hab: 556 doscxomasce. 
c 619 do fem.; S. Romão, de 
Cabeça, 375 bab.; 193 do sexo 
mase. e 152 do fem.; 5. Se- 
bastião, de Carragozella, 414 
hab.: 202 do sexo mase. e 242 
do fem.; N. 5.º da Assumpção, 
de Ceia, 2:661 hab.: 1:215 do 
Quem; o que passa por ser verdadeiro, é que em sexo rase. e 1:446 do fem: S. Pedro, de Folhadosa 
1226 já tinha outra vez religiosos, porque n'esse | DIU hab.: 228 do sexo masc. e 282 do fem ; Santa 
anno D. Sancho II quiz tirar-lhe a villa de Val- | Justa, de Girabolhos, 1:141 hab.: 544 do sexo 
lezim, c o prior de S. Romão, D. André Alvares, | masc. e 597 do fem.; 5. Domingos, de Lages, 511 
se oppoz, dizendo que estava dentro do scu 
couto, e não a cedeu. O convento foi nova- 
mente destruido, ignorando-se tambem o mo- 
tivo, ficando o de Santa Cruz de Coimbra, 
até 1150, com a jurisdicção civel do couto de 
S. Romão de Ceia, e até 1834 com muitas 
propriedades que tinham sido do mosteiro. 
Em 1660 ainda existia Junto da egreja, a tor- 
re que fôra do convento, e n'esse anno a 
mandou demolir o conde de Portalegre, D. 
João da Siiva, senhor do couto de S. Romão. 
A terra é fertil em eereaes, azeite, vinho, 
fructas, gado e caça; pertence à 2.º div. mil., 
4e brigada, grande circumseripção mil. do 
Centro, e ao distr. de recrut. e res. n.º 12, 
com a séde em Trancoso. A casa da cama- 
ra é um bom edificio sobre bonitas arearias; 
n'esta casa está o tribunal, o quartel mili- 
tar e varias repartições; existem tres fontes 
publicas. sendo a mais importante a do largo 
da Misericordia. E" um bom chafariz, todo de 
cantaria, em fórma de ernz dos antigos cru- 
zados. Ao centro vê-se uma base quadrilatera, 
que mede 2 m de alturapor 90 eent , de lar- 
gura, encimada por 5 grandes bolas de pedra 
assentando uma pyramide conica de 4 m. de 
altura, com as armas da villa na face que 
olha ao norte. À agua que é abundantissima, 
pura c crystallina, entra no elafariz por 4 
grandes bicas de bronze. E' obrazão de Ceia: 
em campo azul uma torre amciada, da sua 
côr, circular, com uma porta e por cima 





Palacio das Obras 





'ell fres 3 Ea Misericordia - l 
d'ella uma fresta redonda; sobre a torre uma 


s 
estrella de prata de cinco pontas, ¢ de cada lado | hab.: 220 do sexo mase. e 291 do fem.; Santa Ma- 
da mesma torre uma azinheira. Não se encontra | ria Maior, de Loriga, 2:236 hab.: 965 do sexo 
no archivo da camara documento algum áeerea | masce. e 1:27t do fem; S. Martinho, de Paranhos, 
da data da concessão d'este brazão d'armas, o | 2:45! hab.: 1:080 do sexo masc. e 1:374 do fem.; 
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Santa Luzia, de Pinhanços, 871 hab: 105 do 
sexo mase. e 465 do fem.; 5. João Baptista, de 
Sabngneiro, 414 hab.: 199 do sexo masce. e 215 
do fem.; S. Martinho. de Sameice, 774 hab.: 332 
do sexo mase. e 442 do fem; S. Pedro, de Sando- 
mil, 2:255 hab.: 1:293 do sexo mase. e 972 do 
fem.; Santa Comba, 1:015 hab.: 463 do sexo masce. 
e 562 do fem; Santa Eulalia, 539 hab.: 223 do 
sexo mase. e 316 do fein.; Santa Marinha, 1:101 
hab : 525 do sexo mase. e 516 do fem; S. Martinho, 
736 hab.: 360 do sexo mase. e 427 do fem.; N. 5. 
do Soecorro, de S Romão, 2063 hab: 943 do sexo, 
imase. e 1:060 do fem.; S. Thiago, 1:293 hab.: 623 
do sexo mase. c 615 do fem.; N. S.a do Rosario, 
de Sazes da Beira, 512 hab.: 277 do sexo masc. 
e 295 do fem.; N. 8.º da Conceição, de Teixeira, 
392 hab.: 170 do sexo masc. e 222 do fem.; N. S. 
do Rosario, de Torrozello, 757 hab.: 379 do sexo 
mase. e 378 do fem.; O Salvador, de Touracs, 
2:129 hab.: 960 do sexo mase. e 1:169 do fem ; N. 
S.* do Rosario, de Travaucinha, 995 hab.: 453 do 
sexo mase. e 542 do fem.; N. S.* do Rosario, de 
Vallezim, 743 hab.: 356 do sexo mase. e 417 do 
fem.; S. Thiago, de Varzea de Meruge, 452 hab : 
229 do sexo mase. e 232 do fem.: N. S.º d' Assum- 
pção, de Vide, 2:408 hab : 1:165 do sexo masc. e 
1:243 do fem.; S. Miguel, do Villa Cova á Coc- 
lheira, 563 hab.: 245 do sexo mase. e 318 do fem. 
O principal commercio do cone. é ecreacs, queijo, 
vinho, azeite, milho, batatas, fruetas, ovos, lãs c 


pelles, fazendo grande exportação de lis para as | 


provincias do norte de Portugal e Galliza. No 
cone. ha muitas e importantes fabricas de lanifi- 
cios, sendo as principaes a dos herdeiros de An- 
tonio Alves da Rocha, em S. Romão; a de Au- 
gusto Luiz Mendes, em Loriga; e a do barão de 
Alvôco da Serra, na pov. do mesmo nome. À villa 
de Ceia tem sido berço de muitos varões illustres, 
tanto nas armas como nas letras: Alvaro Goncal- 
ves Coutinho, o Magriço, um dos doze de Ingla- 
terra, que em 1390 partiram para aquele reino, 
com licença de D. João I, a vingar 12 damas in- 
glezas, motejadas de feias por alguns senhores 
do seu paiz. Foi em Ceia que todos se reuniram, 
vindo d'ali a Lisboa, onde embarcaram para a 
Grã-Bretanha; Pr. Gregorio de Carvalho, D. Ab- 
bade-geral da Congregação de S. Bernardo; Luiz 
Bernardo Pinto de Mendonça e Figuciredo, fidal- 
go, senhor de muitos morgados, desembargador 
da relação do Porto; D. José Pinto de Mendon- 
ça Arraes, bispo de Pinhel e da Guarda; Frau- 
cisco Pinto de Mendonça Arraes, senhor de mor- 
gados, commendador da ordem de Aviz, corouel 
de milicias da Covilhã, ete.; João Pinto de Men- 
donça Arraes, couego da sé da Guarda, por mui- 
tas vezes governador d'este bispado, ete.; Luiz 
Pinto de Mendonça Arraes, barão de Vallongo, 
tenente-general que tomou parte na guerra pe- 
ninsular, foi governador de Angra do Heroismo, 
Draga e Coimbra. ete.; Antonio Hortencio Men- 
des Cardoso, lente de ('anones na Universidade 
de Coimbra, cte.; Manuel Ednardo da Motta Vei- 
ga, lente cathedratico da referida Universidade, 
parlamentar, orador sagrado e conego da sé de 
Coimbra; ete. Em Ceia teem-se publicado os jor- 
naes seguintes: Arte Nora, novembro de 1903; 
Correio de Ceia, 2 de setembro, 1894; Cenense (O) 
5 de outubro de 1895; Estrella d'Alva, em publi. 
cação: Jornal de Ceia, 29 de janeiro de 1899, em 
publicação. 
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Ceia. Ribeira no distr. da Guarda. Nasce na 
serra da Estrella, proximo da villa d'este nome, 
corre cm eurvas pelas immediações da mesma 
villa, e depois de receber o Cobral, lança-se no 
Mondego, defronte de Oliveira do Conde, com 35 
k. de curso. As margens são muito apraziveis. 

Ceiça. V. Ceissa. 

Ceitão. Pov. na freg. de Santa Catharina da 
ronte do Bispo, cone. de Tavira, distr. de Faro. 

Ceife. Ribcira do distr. de Castello Branco. 
Nasce junto de Penamacôr, passa pela freg. de 
S. Miguel de Ache, e vae desaguar no Alpeadre, 
depois de 10 k. de curso. 

Ceilão. Grande ilha do Occano indico, situada 
a SE da extremidade meriodinal da Índia, de 
que está separada pclo estreito de Palk. Nos poe- 
mas mythologicos dos brahamanes da India appa- 
rece com a desigoação de Langka, outros cha- 
mam-lhe Tamraparna, d'onde os gregos fizeram 
Taprobana, nome que Luiz de Camões lhe dá nos 
Lusiadas. Ceilão vem de Simhala ou Sinhala, que 
quer dizer asylo de leões. Esta ilha é um ponto 
importante para o commereio. loje está sob o 
domiuio da Inglaterra, formando com as ilhas pro- 
ximas um governo colonial, sendo a capital Co- 
lombo, onde reside o chefe, e as cidades prinei- 
paes Djafua, Ponta de Galles e Kandy, antiga 
capital dos principes cingalezes. Suecessivas in- 
vasões e roubos dos piratas arabes tinham arrni- 
nado Ceilão, quando D. Lourenço de Almeida, 
filho do vice-rei da India D. Franeisco de Almei- 
da, que se dirigia 4s ilhas Maldivas, ali foi apor- 
tar em 1507 por engano do piloto, e o rei de Co- 
lombo promptamente se constituin tributario do 
rei de Portugal, obrigando-se a pagar um tribu- 
tə annual de 300 arrateis de canella e um certo 
numero de elefantes. Em 1518 chegou á ilha Lo- 
po Vaz d'Albergaria, governador da India, com 
uma poderosa armada, indo encarregado de levan- 
tar uma fortaleza em Colombo. Começou então 
uma renhida lucta com os habitantes, de que rc- 
sultou quasi todos os reinos da ilha se snbmcette- 
rem ao dominio portnguez. Em 1644 os hollande- 
zes tentaram apoderar-se de Ceilão, e durante 
onze annos consecutivos a lucta foi constaute, 
perdendo Portugal grande parte da ilha, poden- 
do sómente conservar Colombo e a pequena for- 
taleza de Kulture, que era a chave da capital da 
ilha. Em 1655 os hollandezes resolveram tirarem- 
nos essa ultima fortaleza, c para isso empregaram 
todos os seus esforços, porém, n'esse anno fôra 
nomeado governador interino de Colombo Anto- 
uio de Sonsa Coutinho, um dos ultimos heroes 
portuguezes no Oriente; em 23 de setembro do 
referido anno de 1655, os hollandezes desembar- 
caram em Kulture, e Antonio Mendes Aranha, 
que então governava aquella tortaleza, defendeu-a 
valorosamente. Sousa Coutinho mandou em sen 
soecorro Gaspar Figueira de Serpa, que se por- 
tou com a maior bravura. mas depois dum mez 
de heroiea resistencia, Kultnre teve fatalmente 
de ser abandonada. Antonio de Sonsa Continho, 
apezar da sua avançada edade, pois já contava 
70 aunos, conservava ainda indomavel energia, € 
determinou resistir até perder à ultima esperan- 
ça de salvação, para que a fortaleza de Colombo, 
a ter de perder-se, fôsse com honra e perseve- 
rauça. Além de Kulture, ainda cairam no poder 
do inimigo algumas fortalezas exteriores, que se 
| andavam construiudo, quando os hollandezes se 
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aproximaram para cerear Colombo, que afinal se 
rendeu em 1653, depois d'uma defeza heroica, 
que immortalisou o nome de Antonio de Sousa 
Coutinho e o dos seus companheiros d'armas. (V- 
Colombo) Assim terminou o nosso dominio em 
Ceilão. Os hollandezes tambem perderam a pra- 
ça de Colombo em 1796, que ficou em poder dos in- 
glezes. Quando a Hollanda foi transformada pe- 
los franeezes em republiea batavica, a Inglaterra 
apoderou-se de Ceilão, que lhe foi cedida formal- 
mente pela paz de Amiens, e que se submetteu 
completamente depois do eaptiveiro do rei cin- 
galez em 1815. Em Ceilão ha uima missão portu- 
gueza, e em 1+58 o governador geral da India foi 


autorisado a mandar edificar u'essa ilha uma | 


egreja, e a eontribuir para o pagamento das eou- 
gruas aos missiouarios. 

Ceira. Pov. e freg. de N. S." d'Assumpção, da 
prov. do Douro, cone., eom., distr. e bisp. de 
Coimbra; 2:295 hab. e 514 fog. Tem eorrcio, es- 
colas para ambos os sexos, pharmacia. A pov. 
dista S k. da séde do eonc. e está situada mum 
valle, na eonflueneia do rio Ceira eom o rio Cor- 
vo; tambem lhe corre proximo o rio Mondego. E’ 
pov. muito autiga, já conheeida dos romanos que 
lhe chamavam Celia. D. Affonso Henriques mau- 
dou-a povoar em 1180, dando-lhe grandes privi- 
legios. P. Manuel deu lhe foral novo em Lisboa, 
a 12 de março de 1514, eom o nome de V. N. da 
Seira. À egreja está eoustruida sobre um monte. 
Os condes de Athouguia apresentavam o prior, 
que tinha de renda 6003000 réis. Os rios Mon- 
dego e Ceira tornam esta terra fertil, a qual pro- 
duz grande abundaneia de frueta, sobretudo la- 
rauja e limão. Ceira pertenee 4 5. div. mil. e ao 
distr. de reerut. eres. n.º 23, com a séde em Coim- 
bra || Rio da prov. de Traz os-Montes, que nasee 
da grande fonte de Roalde, na freg. de S. Marti- 
nho Anta, e morre na margem direita do Douro, 
proximo de Galaúra. No sitio da Quéda, despe- 
nha-se d'uma altura de 44 m. por entre peuhas- 
cos. As suas margens são em parte cultivadas. || 
Rio da prov. do Douro. N. ao S de Midões e da 
villa de Avô, e recebendo o Dueça pela margem 
a iai eutra uo Mondego, em trente de Coim- 
Dra. 





Ceira dos Valles. Pov. na freg. de S. Silves- | 


tre e cone. de Louzã, distr. de Connbra. 

Ceiroco e Ceiroquinho. Duas povoações na 
freg. de N. 8.º d'Assumpção, de Pajão, cone. de 
Pampilhosa. distr. de Coimbra. 

Ceissa, Pov. e freg. de N. S.: da Purificação, 
da prov. da Extremadura, cone. e com. de V. N. 
de Ourem, distr. de Santarem, patriare. de Lis- 
boa; 3:837 hab. e 617 fog. A pov. dista 6 k. da 
séde do eonc., e está situada na margem esquer- 
da da ribeira do mesmo uome. E’ da Casa de Bra- 
gança. A pov. é muito antiga, já do tempo dos 
romanos, que lhe ebamavam Celtum. Houve aqui 
um convento da ordem de S. Bernardo, que toi fun- 
dado em 856 pelo abbade Jordão, de Lorvão. Per- 
tence à 5.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. 
n.º 15, com a séde em Thomar. Em Ceissa ha 
caixa postal e ese. para o sexo mase. || Peque- 
na pov. situada muma planieie cercada de mon- 
tes, proximo das margeus do Moudego, da Fi- 
gueira da Foz e de Tentugal. E” um sitio muito 
pittoreseo e ameno, onde se eneontra a eapella 
de Sauta Maria de Ceissa e um convento arrui- 
nado. Pertence à freg. de N. S. da Conceição, 
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de Lavos. A capella, segundo a tradição, é mais 
antiga que o convento; toi edifieada em 850, rei- 
nando Ramiro II, rei de Leão. Esta capella de- 
pois de chegar a grande ruina, demoliu-se por 
ordem do abbade Manuel das Chagas, em con- 
sequeneia da imagem da Virgem, que se vene- 
rava na capella, ter sido mudada por ordem do 
mesmo abbade para o mosteiro que já existia, 
e como a imagem tornasse a appareeer na sua 
antiga eapella tantas vezes quantas a mudaram, 


| o abbade mandou proceder á demolição, eonfor- 


me dissémos, para assim eontrariar tanta insis- 
tencia. Mas, seguudo a leuda, a imagem appare- 
ceu então em eima d'um earrasqueiro, proximo 
da eapella demolida, o que fez convencer o abba- 
de Manuel das Chagas, que os seus esforços eram 
inuteis. Resolven, portanto, edifiear nova capella 
no mesmo local da antiga, e o novo edificio, cm 
fórma oetogona e maior que o primitivo, é o que 
actualinente existe. O mosteiro tornou-se em com- 
pletas ruinas. D. Affonso Henriques em 1165 fun- 
dou um uovo convento para recolher religiosos da 
ordem benedictina. Terminadas as obras vieram 
estabelecer-se no convento os monges de Lorvão, 


| vindo eom elles D. Fr. Paio Egas, que o rei no- 


meou abbade. Mais tarde D. Affonso Henriques, 
aehando o edificio pequeno, mandou-o alargar, 
obra que não estava completa quando a morte o 
surprehendeu, mas que seu filho D. Sanelho 1 eon- 
eluiu. Este monarcha passou o conveuto para a 
ordem de S. Bernardo, por provisão passada em 
Leiria, no 1.º de março de 11,5. O mosteiro du- 
rante o deeurso do tempo soffreu varias modifiea- 
ções, até que ficou em iuinas. Quaudo se extin- 
guiram as ordens religiosas em 1834, o eouvento 
estava já muito arruinado, e foi parte vendido, 
ficando em poder do Estado sómente a eerca, a 
cgreja e a sacristia. || Ribeira do distr. de San- 
tarem, que nasee proximo de V. N. d'Ourem, passa 
pela freg. de Ceissa, d'onde toma o nome, atra- 
vessa à linha ferrea do N, e entra no Nabão de- 
pois d'um eurso de 25 kilometros. 

Ceisseira. Pov. na freg. de Santo Estevão, de 
Caehopo, cone. de Tavira, distr. de Faro. 

Ceita (Hr. João de). Religioso da ordem de S. 
Francisco da prov. do Algarve. N. em Lisboa em 
1578, fal. no eonvento de Setubal em 1633. Foi 
bom poeta latiuo, apreeiado prégador e theologo, 
guardião do convento de Coimbra e eonfessor 
do areebispo de Evora D. José de Mello. Esere- 
veu: Quadragena de Sermões em louvor da Virgem 
Maria, e de Christo Senhor Nosso, conforme os 
evangelhos que a Egreja canta em suas festas, 
Lisboa, 1619; Quadragena segunda, em que se eon- 
tém os dois santos tempos do anno, convém a sa- 
ber, advento e quaresma, com oito sermões do San- 
tissimo Saeramento, Evora, 1625; Sermões das fes- 
tas da Virgem Santissima e de Christo Senhor 
Nosso, etc., Lisboa, 1634; Sermões para algumas 
festas de Santos da nossa ordem, apostolos, martyres, 
ete., Lisboa, 1635; Sermão da fé, prégado em o 
auto que o Santo Tribunal de Evora fez na mes- 
ma cidade no anno de 1624, Evora, 1621. Os dois 
livros de sermões publicados em 1634 e 1635, já 
depois da morte do autor, imprimiram-se por or- 
dem do provincial fr. Bento de Sousa. 

Ceitil. Moeda de eobre mandada eunhar por 
D. João l, já no fim do seu reinado, para cele- 
brar a tomada de Ceuta; valia a sexta parte um 


| real; tinha no anverso as armas de Portugal e no 
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reverso uma eidade ao longo da agua. Os eeitis | 
continuaram no tempo de D. Duarte, e depois no 
de seu filho D. Affonso V, tornando-se então mui- 
to abundautes; as legendas é que são variadissi- 
mas, encontrando-se algumas em portuguez; as 
mareas monctarias indicam lL. P. e C. (Lisboa, 
Porto e Ceuta); esta ultima oflicina não se eneon- 
tra em outra moeda da dynastia de Aviz; em vez 
das letras que teem os ceitis, do nome dos imo- 
narehas seu pae e seu avô, representam as mura- 
lhas de Ceuta eorn tres torres em eima, banhadas 
pelo mar. Estes eeitis de D. Alonso V, diz Tei- 
xeira Aragão a pag. 235 do 1.º volume da Des- 
cripção geral e historica das moedas, são vul- 
gares, e eneontram se facilmente nas exeavações 
feitas nas ruas ou nos arrabaldes das povoações 
antigas de Portugal. Até ao reinado de 1). Sebas- 
tião, o eeitil, assim como todas as moedas de eo- 
bre, teve diversos pesos e valores. Este monar- 
eha mandou eunhar a moeda de 10 reacs, 3 reaes, 
real e meio e ceitil. A carta regia de 11 de julho 
de 1560 ordenou que se não lavrassem mais as 
moedas de 10 reaes e de real, fabricando-se o eci- 
til, mas do peso de 25 e meio grãos em vez de 
15, como tinham os anteriores, eonservando-se o 
mesino cunho e valor. À lei de 22 de outubro de 
1566 ordenou que se não lavrasse mais nas casas 
de moeda os 10 reaes, 5 reaes e 3 reaes,e que se 
continuasse com os ceitis no peso de 24 grãos 
cada um. N'este reinado começaram a appareeer 
na circulação, em grande escala, moedas de eobre 
falsas, tornando-se mesmo difheil distiuguil-as 
das verdadeiras. Muitas d'estas moedas fôram fa- 
bricadas no estrangeiro com o cunho portugues. 
Trataram se de provideneias para se evitar este | 
abuso, e julgou-se conveniente reduzir muito o | 
valor das moedas, para impedir que continuasse 

a ser exportada do estrangeiro. O cardeal D. Hen- 

rique, então regente do reino na menoridade de 

D. Sebastião, esereveu a D. Margarida d'Austria, 

governadora de Flandres sobre este assumpto. 

Na extincta casa da moeda de Goreum ainda se 





conservam os anversos dos cunhos eom as armas 
portuguezas e a legenda das moedas de D. Sebas- 
tião. A nova reducção do valor das moedas de eo- 
bre, deu em resultado ser supprimido o fabrieo 
dos eeitis. 

Ceivães. Pov. e freg. do Salvador, da prov. do 
Minho, cone. e com. de Monsão, distr. de Vianna 
do Castello, arceb. de Braga; +44 hab. e 161 fog. 
Tem medico, pharmaeia, e feira a 27 de eada 
mez. À egreja parochial dista 10 k. da séde do 
cone. Foi eommenda da ordem de Christo, dos 
marquezes de Villa Real até 1641, passando en- 
tão para a Casa de Bragança. Pertence á 3.º div. 
mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 3, com a séde 
em Vianna do Castello. 

Celada. Moeda. (Y. Barbuda). || Armadura de 
ferro, defensiva da cabeça. (V. Armadura). 

Celadinha. Pov. na freg. de N. 8.º da Vietoria 
de Mosteiro, cone. de Oleiros, distr. de Castello 
Branco. 

Celavisa. Villa e freg. de S. Miguel, da prov. 
do Douro, cone. e eom. de Arganil, distr. e bisp. 
de Coimbra; 951 hab. e 209 fog. Tem rse do sexo 
mase. e est. post. permutando malas com Arganil. 
A villa dista 3 k. da séde do coue. e está situada 
u'um logar fundo e cercado d'altos moutes. O bis- 
po de Coimbra apresentava o parocho, que tinha 
605000 de rendimento e o pé d'altar. Pertence à 
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5. div. mil. e ao distr. de reerut e res. n.º 23 


com a séde em Coimbra. || Pov. na freg. de N. S.* 
da Conceição e cone. de Villa de Rei, distr. de 
Castello Braneo. 

Gelerinos. Povos que habitavam ao norte do 
Douro nas margens do Ave, e cujo paiz confina- 
va eom o dos nemetatos. Estes dois povos, os li- 
mrcos e outros da provincia do Minho, e de parte 
da Galliza, tinham o nome geral de br.scarenses, 
por serem da prov. de Bracara. Estes celerinos, 
que segundo consta, ajudaram a construir à pon- 
te de Chaves, descendiam dos gravios on gratos, 
ou eram uma tribu d'elles, deseendentes dos gre- 
gos. 3 

Geless. Pov. da prov. de Canáeona, 4.º div. das 
Novas Conquistas, distr. e eom. de Salsete, ar- 
eeb. de Gôa, na India. 

Celestino (Antonio Mariaj. Cantor. N, em Lis- 
boa em 1824, fal. no Rio de Janeiro em 1871. 
Aprendeu musica na aula da Sé, com o professor 
Gomes Pineetti. Foi moço do eoro enquanto eon- 
servou a voz de soprano, e tendo se-lhe depois 
desenvolvido rapidamente uma boa voz de bary-' 
tono, passou ao quadro dos cantores. Entrou na 
irmandade de Santa Cecilia a 13 de março de 
1343, e em 1814 foi eseripturado para o theatro 
de S. Carlos pelo empresario Antonio Porto, Es- 
trcou-se a 15 de janeiro de 1815, na Luerecia 
Borgia. No verão d'esse anno fez parte da com- 
panhia do theatro de S. João do Porto, como se- 
gundo baixo, conservando-se desde então, até 
1862 eom pequenas interrupções, em S. Carlos, 
e fazendo repetidas temporadas no Porto. Em 
março de 1853 adoeceu de repente o primeiro bai- 
x0, estando annuneiada a representação do Er- 
nani, e Celestino prestou se logo a substituil o 
n'aquella importantissima parte, despertando ge- 
ral admiração e phreneticos applausos. Desde 
essa epoca ficou considerado indispensavel, dan: 
do-se-lhe a classificação de baixo comprimario e 
supplemento, o que o obrigava a supprir a falta 
dos primeiros eautores, fôsscin baritonos ou bai- 
xos, porque a sua extensa voz a tudo se presta- 
va, eargo que elle desempenhava eom a maior fa- 
eilidade. Em 1850, o theatro do Gymnasio resol- 
veu explorar o genero de opera comiea, e escri- 
pturou Celestino para entrar n'algumas peças. 
Cantou então com o melhor exito o Chalet, a Gi- 
ralda e o Andador das Almas, que n'esse tempo 
se cantou pela primeira vez. bm 1353, cireumstan- 
cias particulares o obrigaram a ausentar-se re- 
pentinamente do reino; toi para Sevilha, onde a 
companhia Ivriea o recebeu com enthnsiasmo e 
ali cantou, até abril de 1854, a Somnambula, Rigo- 
leto, Trovador, cte., regressando depois a Lisboa, 
foi novamente para S. Carlos. Em 1861 associou- 
se no Porto com o maestro Sá de Noronha, para 
explorarem o theatro Xaquet com uma companhia 
de opera eomiea. Esta empresa não foi feliz; ehe- 
gou a representar o Chalet, o Dominó preto e o 
Fra Diavolo; tendo-se, porém, dado a primeira 
recita a 6 de julho, realisaram a nltima a 30 de 
agosto, aissolvendo-se a empresa logo no prinei- 
pio de setembro. Em abril de 1563 partiu para o 
Rio de Janeiro, eseripturado para o theatro ly- 
rico d'aqnella eidade. Seguiu depois para Buenos 
Ayres, Moutevideu e outros pontos da America do 
Sul, conseguindo sempre cm toda a parte os mais 
enthusiasticos applausos. Ein Buenos Ayres a eo- 
lonia portugueza oficreecu-lhe uma enorme corõa 
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de prata com as armas de Portugal, formada de 
rubis e diamantes, tendo na inseripção a data de 
2 de setembro de 1864; ua mesma oecasião a loja 
maçonica italiana mandou cunhar uma medalha 
de ouro em sua honra, com esta legenda: AU 
JU... Trat.'. A. M. Celestino, in occasione del 
suo benefizio, 1864; e no verso: L.'. Cap >. Unio- 
ne Italiana al Or.*. di Buenos Ayres. Viveu al- 
guns annos cm digressões artisticas pela Ameri- 
ca do Sul, viudo de quando em quando ao Rio de 
Janeiro, até que falleceu em 1871, victima d'uma 
desgraça que lhe cortou a sua brilhante carreira. 
Chegando a uma janella do hotel onde estava hos- 
pedado, um preto atirou-lhe da rua com uma gar- 
rafa ferindo-o mortalmente na testa. Constou que 
o preto havia sido assalariado por alguem para 
o assassinar. 

Celestino (Ignacio Antonio). Mestre de capella 
c chantre da sé de Evora, durante a primeira 
metade do seculo xvnr. Foi diseipulo do professor 
bem conceituado Diogo Dias Melgaço, que falle- 
ceu em 17 0. Um inventario feito em 1819 no an- 
tigo cartorio da sé de Evora, segundo dizem, dá 
uoticia de muitas composições do padre Ignacio 
Celestino, sendo as mais importantes uns oflicios 
de defunctos e Libera-me a 8 vezes; Memento a 
12 vozes, psalmos diversos, e uma sequencia a 8 
vozes; Miserere a tres coros, além de responsorios, 
motetes, ctc. 

Celestino Emydio (Manuel). Bacharel forma- 
do em Direito pela Universidade de Coimbra, 
juiz de Direito, desembargador da Relação Judi- 
eial de Lisboa, autigo deputado, cte. N. em Ilha- 
vo em 1812, fal. na capital em 26 de julho de 
1598. Era filho de Manuel Celestino Pereira Pin- 
to e de D Joanna de Jesus. Foi juiz do Tribunal 
Commercial do Porto, em que revclon os seus ele- 
vados dotes de juiz illustrado, cquitativo e ho- 
nesto, e por tal fórma se houve, que por mais de 
uma vez o corpo de jurados lhe deu provas pu- 
blicas de consideração e de atrecto, offerecendo- 
lhe delicadas lembranças, cujo maior valor esta- 
va no que significavam e nos nomes que as firma. 
vam. Em novembro de 1858 foi promovido a des- 
embargador da Relação dos Açôres. O Commer. 
cio de Portugal publicou n'esta epoca nm artigo 
muito elogioso ácerca d'esta promoção. O dr. Ce- 
lestino Emygdio foi cleito deputado pela ilha da 
Madeira em 19 de outubro de 1879, na legislatu- 
ra que teve começo em janeiro de 1850, Serviu 
muito tempo no 3.º districto criminal de Lisboa, 
e depois na 4.” vara do civel. Era juiz em Taboa 
quando se deu o julgamento do celebre João Bran- 
dão, de Midões, o terror da Beira, que por tanto 
tempo trouxe horrorisados os povos d'aquella pro- 
vincia pelas suas barbaras proezas; homem que 
dispunha, como se sabe, de extraordinarias c po- 
derosas influencias. Muitas pessoas da maior im- 
portancia politica, pretenderam salvar o accusa- 
do, chegando alguns amigos intimos do dr. Ce- 
lestino Emydio a solicitar-lhe com o maximo in- 
teresse a sua liberdade, porém, o integerrimo juiz 
que não attendia a memoriaes nem a pedidos, 
administrando sempre a justiça que o seu cara- 
cter independente lhe ordenava, tornou-se impas- 
sivel, sem mostrar a meuor sombra do terror que 
tinha assaltado vutros funeciouarios judiciaes, e 
Joño Brandão foi condemnado. Quando falleceu, 
era desembargador da Relação de Lisboa, e exer- 
cia em comissão, o cargo de auditor do Supre- 
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mo Tribnnal de Justiça Militar. O dr. Celestino 
Emygdio em todos os cargos que exerceu, manl- 
festou sempre a maior rectidão, independencia, 
e profundo conhecimento do divcito patrio. Era 
muito considerado e estimado pela firmeza do seu 
caracter e cxtrema bondade. Dando noticia da 
sua morte, todos os jornaes publicaram artigos 
clogiosos. Tinha como amigos intimos o fallecido 
visconde de S. Januario, e os srs. conselheiros 
José Luciano de Castro, Antonio Candido e João 
Franco Castello Branco. 

Celestino Soares. V. Soares (Francisco Pe- 
dro). o 

Celestino Soares (Juaquim Pedro). V. Soares 
(Joaquim Pedro Celestino). 

Celestino Soares (Jusé Pedro). Visconde de 
Leceia. V. este titulo. 

Celho, V. Selho. 

Celinho. lio do distr. de Braga, formado de 
dois pequenos ribeiros de S. Lazaro e do Herdci- 
ro, e depois d'um pequeno eurso entra no rio Se- 
lho ou Celho, junto do logar de Reboto. Era cha- 
mado Celiorum vo tempo dos romanos. 

Celiobriga ou Zelobriga. Cidade antiquissi- 
ma da prov. de Traz-os Montes, fundada pelos 
zoelas mais de 300 annos antes de Christo, e de 
que ha ainda vestigios proximo do rio Sabor. 
Aelobriga quer dizer cidade dos zoelas, povos das 
Asturias, que viveram n'estes sitios, c que eram 
do paiz onde existiu a cidade de Zocla, que lhe 
deu o nome. D. Jeronymo Contador d'Argote, nas 
suas Memorias para a historia ecelesiastica do ar- 
cebispado de Braga, tomo I, pag 317, diz que Ce- 
liobriga cra uma cidade, cabeça dos povos cele- 
rinos. Alguns escriptores querem que clla exis- 
tisse no logar da aetual villa de Barcellos e ou- 
tros em Arnoia. (V. esta palavra). João de Bar- 
ros, nas Antiguidades de Entre Douro e Minho, 
diz que Celiobriga era Celorico de Basto, e que 
por ali habitavam os povos cclerinos. O dr. Fran- 
eisco Xavier da Serra, que foi corregedor de Gui- 
marães ec um dos mais illustrados membros da 
Academia Real de Historia Portugueza, sustenta 
a mesma opinião, ou então que estaria situada 
nas proximidades, tendo o nome romano Elia, tal- 
vez por alguma mercê que recebesse do impera- 
dor Elio Adriano, o mesmo que fez ou reconstruiu 
a celebre via militar da Geira. Outros ainda di- 
zem que Celiobriga foi na actual villa de Celo- 
rico da Beira. O que na verdade se deprehende 
em vista de tautas versões, todas de pessoas au- 
torisadas, é que existiu Celiobriga, capital dos 
povos eclerinos, na que é hoje prov. do Minho, 
e Celiobriga, capital dos zoclas, proximo do rio 
Sabor, no territorio da actual freguezia de Cas- 
tro Avellans. 

Cella. Pov. e freg. de N. S.º das Neves, da prov. 
de Traz-os-Montes, cone. e com. de Chaves, distr. 
de Villa Real, arceb. de Braga; 282 hab. e 76 fog. 
A pov. dista 6 k. da séde do cone. e está annexa 
à freg. de S. Julião de Montenegro, situada na 
aba da serra da Mariola. À terra é pouco fertil. 
O reitor de Nogueira da Montanha apresentava 
o vigario que recebia diversos generos, vinho, é 
138500 réis em dinheiro. Pertence 4 6.º div. mil. 
c ao distr. de recrut. e res n.º 19, com a séde em 
Chaves. || Villa e freg. de Santo André, da prov. 
da Estremadura, conc. e eom. à' Alcobaça, distr. 
de Leiria, patriare. de Lisboa; 3:095 hab. e 579 
fog. Tem escolas para ambos os sexos, est. post. 
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permutando malas eom Lisboa; Misericordia e 
hospital. À pov. dista 6 k. da séde do cone. e está 
situada n'uma emineneia na scrra de Alfeizirão. 
ira donatario o abbade geral de Alcobaça por 
ser um dos seus coutos, c que apresentava o vi- 
gario, que tinha 2005000 réis de rendimento. A 
Misericordia foi erecta em 1585 n'uma ermida do 
Espirito Santo por Antonio Rebello, com provi- 
são regia, e bulla do papa Gregorio XIII. Teve 


uma albergaria independente da Misericordia. D. | 


Manuel deu-lhe foral em Lisboa, no 1.º de outu- 
bro de 1514, em que se lhe dá o nome de Cella 
Nova. A pov. é muito antiga c muito fertil. Per- 
tenee á 5.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. 
n.º 7 com a séde em Leiria. | Aldeia na freg. do 
Salvador, de Varzea, cone. de Arouca, distr. de 
Aveiro. Foi antigamente villa com o nome de 
Saélla. I). Affonso Henriques a doou a D. Momio 
a 6 de abril de 1129. Esta aldeia está situada nas 
margens do Arda, e passa por clla a estrada de 
Arouea a Oliveira de Azemeis. || Aldeia da freg. 
de N. S. da Expeetação, de Fermedo, do cowe. 
de Arouca, distr. de Aveiro. E' pov. antiquissima, 
situada na lombada d'nma serra e cercada de ser- 
ras ainda mais altas. E terra pobre; produz al- 
gum azeite e vinho verde. Tem uma eapella do 
Senhor Jesus dos Afllictos, construida em 1420, 
à custa do povo e do donatario de Fermedo, onde 
todos os annos sc faz festa e romaria, que costu- 
ma ser muito concorrida. !| Povoações nas fregue- 
zias: S. Pedro, de Britcllo, cone. de Celorico de 
Basto, distr. de Braga. || S. Thomé, de Cousso, 
cone. de Melgaço, distr. de Vianna do Castello. 
IS. Miguel, de Couto, cone. de Santo Lhirso, 
distr. do Porto. || N. S. do Rosario, de Louredo, 
conc. de Vieira, distr. de Braga. || Santa Maria, 
de Moledo, conc. de Castro Daire, distr. de Vi- 
zeu || 5. Thomé, de Parada do Outeiro, conc. de 





Montalegre, distr. de Villa Real. | S. Sebastião, | 


de Queiriga, conc. de V. N. de Paiva, distr. de 
Vizen. || Santa Marinha, de Rouças, conc. de Mel- 
gaço, distr de Vianna do Castello. || Santa Ma- 
rinha, de Tropeço, conc. de Arouca, distr. de 


Aveiro. | O Salvador, de Valdreu, cone. de Villa | 


Verde, distr. de Braga. || Pov. situada no territo- 
rio de lInambo, no distr. de Bengnella, prov. de 
Angola, a 90 k. ao S do Bihé e a 140 ao NE de 
Caconda. 

Cella de Baixo, de Cima e do Meio. Tres 
povoações na freg. da Exaltação da Santa Cruz 
e conc. da Batalha, distr. de Leiria. 

Cella Velha. Pov. na freg. de Santo André, 
de Cella, cone. d'Alcobaça, distr. de Leiria. 

Cellada das Eiras. Pequena serra do distr. 
de Coimbra, na freg. de Ceppos. 

Cellas (Convento de Santa Maria de). Era de 
freiras da ordem de S. Bernardo, e foi fundado 
em 1210 pela infanta D. Sancha, filha de D. San- 
cho I. Para csta edificação aproveitou a infanta 


a sua quinta de Uvimarács, que possuia nas pro- | 


ximidades de Coimbra. O convento tinha eapaci- 
dade para 30 religiosas. D. Sancha tambem ali 
professou, e falleceu com fama de santa. À infan- 
ta D. Thereza, sua irmã, tomou o conveuto sob 
a sua protecçio, como D. Saneha lhe havia recom- 
mendado, e angmenton o em rendas e edificações 
ec em freiras, tendo ali vivido muitas damas da 
alta nobreza, como a abbadessa D. Lconor de 
Vasconcellos, filha do conde de Penella, D. Afto- 
so de Vasconcellos e Menezes, a qual mandou re- 
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formar a egreja, que é de excellente estruetura. 
D. Leonor ainda procedeu a outras obras, con- 
tando-se entre cllas o bello portico da entrada. 
O mais precioso do eonveuto é o claustro. Depois 
da extincção das ordens religiosas, os conventos 
de freiras conservaram-se ainda até á morte da 
ultima professa, sendo cutão profanados, e entre- 
gues a outro destino. No eonvento de Cellas a ul- 


| tima freira falleceu em 1881, e desde essa epoea 


tratou-se de aproveitar o edificio. Em 1891 o mi- 
nisterio da fazenda annuneiou a veuda em leilão 
do claustro para o dia 16 de julho. O annuncio 
da venda declarava ser uma parte do convento 
supprimido, que se compunha do seguinte: «A 
portaria com seu alpendre e duas pequenas casas 
de palratorio do convento junto ao mesmo alpen- 
dre; casa de entrada da portaria com seu andar 
superior e mirante correspondente, etc ; e do eor- 
redor que da portaria conduz e dá entrada para o 
mesmo claustro ete. Os capiteis do seeulo xn (aliás 
seculo xin), que existem no claustro, são exclui- 
dos d'esta venda por haverem sido concedidos ao 
instituto de Coimbra, para serem guardados uo 
seu museu archeologico, e o arrematante fica 
obrigado a consentir ua sua extracção, feita no 
seu [ogar a reparação necessaria pelo mesmo iy- 
stituto para segurança da varanda que tem por 
apoio esses capiteis das columnas do claustro.» 
Apezar d'esta clausula, que salvava em parte os 
capiteis, que são o que de mais importante se en- 
contra no referido claustro, clla não satisfez aos 
que se interessam por estas questões de arte, por- 
que o valor e belleza da obra está uo seu con- 
juncto e não nos seus fragmentos. Contra esta 
venda se levantaram protestos, sendo um dos pri- 
mciros a sair a campo o em.º sr. bispo-conde em 
defeza do precioso monumento, e a elle se segui- 
ram outros protestos, incluindo os de quasi toda 
a imprensa, que muito se interessou por este 
assumpto. Graças a esses justos clamores, que o 
governo de então tomou na devida eonta, à ven- 
da ficou suspensa, na idéa de se dar qualquer des- 
tino ao claustro, resto do mosteiro já em parte 
profauado. 

Cellas. Pov. c freg. de S. Genezio, da prov. 
de Traz-os-Montes, cone. de Vinhaes, com., distr. 
e bisp. de Bragança; STS hab. e 175 fog. Tem cor- 
reio com serviço de posta rural. A pov. dista 17 k. 
da séde do cone. E’ terra fertil e tem eaga. O abba- 
de de S. Bartholomen de Negrêda aprescutava o 
cura, que tinla de rendimento 95005000 réis. Perten- 
ceá 62 div. mil. e ao distr. de reerut. eres. n.º 10, 
com a séde em Mirandella. | Pov. na freg. de 
Santo Antonio dos Olivaes, cone. e distr. de Coim- 
bra. |] Pov. na freg. de S. Miguel, da Carreira, 
cone. de Barcellos, distr. de Braga. 

Cellavisa. V. Celavisu. 

Celleiro. Povoações nas freguezias: S: Ma- 
thcus, de Bunheiro, cone. de Estarreja, distr. de 
Aveiro. || Santa Maria, de Carquere, cone. de Re- 
zende, distr. de Vizen. || 5. Pedro, de Pardilho, 
cone. de Estarreja, distr. de Aveiro. | Casal na 
freg. de S. Vicente do Paul, cone. e distr. de San- 
tarem. 

Celleiró. Pov. nu freg. do Salvador, de Rossas, 
cone. de Vicira, distr. de Braga. 

Celleiró do Monte. Pov. na freg. de S. Nico- 
lau e cone. de Cabeceiras de Basto, districto de 
Braga. 

Celleiros communs. Estes estabelecimentos 
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tinham o fim de consagrar os seus fundos e van- 
tagens em bencíicio da agricultura, com especia- 
lidade a pequena cultura, e dos lavradores que na 
cpoca propria precisassem de sementes. Alguns 
destes estabelecimentos datam da ultima neta- 
de do seculo xy1, e fôram-se conservando através 
de todas as mudanças que na politica e ua admi- 
nistração occorreram successivamente, No perio- 
do da legislação moderna encontra-se no anno de 
1852, um decreto de 14 de outubro, que conser- 
vou e manteve os estabelecimentos existentes nos 
diversos districtos do reino com a denominação 
de celleiros communs, montepios agricolas ou mon- 
tes de piedade, destinados a facilitar, por cempres- 
timo, os cercaes necessarios para a sementeira 
das terras, ou para o sustento dos lavradores po- 
bres, pelo custo effectivo dos generos, e mediante 
um premio rasoavel. O governo, porém, entendeu 
que os regulamentos particulares dos celleiros 
cominuns deviam ser revistos e reduzidos a uni- 
formidade, quanto coubesse no possivel, e cons- 
tituidos cm harmonia, no tocante À sua gerencia, 
com as regras e providencias da nova administra- 
ção publica e fiscal do reino. Foi esta a mira do 
governo ao promulgar o decreto de 1t de outu- 


bro de 1852, mantendo, comtudo, os fins primiti- : 


` yos dos celleiros communs. O regulamento de 20 
de julho de 1851 teve por tim deseuvolver as dis- 
posições do referido decreto, com força de tei, 
de 14 de outubro, de modo que os celleiros com- 
muns, por mcio de adquadas regras de admiuis- 
tracção, pudessem attingir os utilissimos fins da 
sua instituição. Este regulamento é o complexo 
de todas as disposições contidas nas provisões 
regias, estatutos e outros diplomas, pelos quaes 
se tecm regido estes estabelecimeutos desde a 
sua fundação, tudo harmonisado com o novo teor 
de administração. Dez anuos depois da data do 
regulamento foi promulgada uma lei, a 25 de ju- 
nho de 1864, que extinguiu as juntas creadas pelo 
decreto de 14 de outubro de 1552, e deu nova 
tórma á administração e arrecadação dos rendi- 
mentos dos celleiros communs. 

Celleirós. Pov. c freg. de S. Lourenço, da prov. 
do Minho, conc., com, distr. e arceb. de Braga; 
808 hab. e 157 fog. Tem escolas para ambos os 
sexos e est. post. À pov. dista 5 k. da séde do 
couc. e está situada na estrada real de Braga a 
V. N. de Famalicão. Antigamente era couto de 
Vimioso, com. do Porto. Um dos conegos de Braga 
apresentava o vigario. À terra é fertil e tem muita 
caça. Passa aqui o rio Déste. Pertence á 3.º div. 
mil. e ao distr. de recrut. c res. n.º 8, com a séde 
em Braga. Em Celleirós ha fabricas de cotins, e 
de sedas e galões. | Pov. e freg. de S. Pedro, da 
prov. de Traz-os-Montes, cone. de Sabrosa, com. 
e distr. de Villa Real, bisp. de Lamego; 73t hab. 
e 178 fog. Tem escolas para ambos os sexos, est. 
post. permutando malas con a R. A. D. Dista a 
pov. 3 k. da séde do conc. e está situada n'um 
terreno alto, junto da margem direita-do rio Pi- 
nhão. Esta freg. andou por muitos anuos aunexa- 


da å de Villarinho de S. Romão, e chamava-se | 
antigamente Celleirós de Panoyas. A matriz é | 


una boa egreja com seis altares. Ila mais 4 er- 
midas na povoação: S. Roque, S. Bento, S. Pran- 
cisco e Santa Barbara. D. Atfonso 1 deu-lhe fo- 
ral em 4 de dezembro de 1160, e n'clle se deter- 
mina que as viuvas que quizerem passar à sc- 
gundas nupcias, devem pagar tres arrateis c uma 
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quarta de cera. A terra produz alguns cereacs, 
azeite e vinho branco, que passa por ser o me- 
lhor de Riba-Douro. Pertence à 6.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 13, com a séde em Villa 
Real. || Pov. na freg. de S. Pedro, de Friðes, conce. 
de Valle Passos, distr. de Villa Real. 
Cello. Pov. na freg. de S. Martinho, de Man- 
cellos, conc. de Amarante, distr. do Porto. 
Cellorios. Pov. da freg. d: Sant'Anna, de Vi- 
mieiro, conc. e distr. de Braga. 
Celorica (Casal da). Na freg. de Santo Anto- 
nio, de Areias, couc. de Marvão, distr. de Porta- 
legre. 
Celorico (Martinho de), Jurisconsulto do se- 
culo xvn, nascido na villa de Celorico. Na quali- 
dade de juiz dos confiscados pela inquisição de 
Toledo, escreveu a favor dos cliristãos novos por- 
tuguczes uma allegação em latim ou cm hespa- 
nho! que se imprimiu em 1619. 
Celorico de Basto. Denominação d'um cone. 
e duma com. no distr. e arceb. de Braga, rel. do 
Porto, cuja séde é em Freixieiro, na freg. de S. 
Pedro de Britello. A primeira séde do cone , cha- 
mada Villa de Basto, era na freg. de Arnoia, jun- 
to do antigo castello de Celorico de Basto. D. Ma- 
nucl deu-lhe foral em Evora, a 2) de março de 
1520. N'este foral trata-se de differentes terras, 
as quaes juntamente com Celorico e Cabeceiras 
de Basto constituiam antigamente um conc. inti- 
tulado Terras de Basto, tendo a séde em Cabe- 
ceiras. (V. Cabeceiras de Basto). Por provisão de 
D. João V com a data de 21 de abril de 1719, foi 
a villa inudada para o sitio actual tomaudo o no- 
me de V. N. de Freixiciro, por ser fundada ao 
norte e em continuação do antigo logar d'este 
nome, pertencente a Britello, e junto do rio tam- 
bem denominado Freixiciro, sendo a razão da mu- 
dança da séde do conc. o estar a villa velha do 
castello em local agreste e frio. Estando a séde 
assim iustallada, principiaram as obras publicas 
da nova villa, taes como o pelourinho, os paços 
do conc., o tribunal, a cadeia, a residencia dos 
ministros, e uma capella; depois fizeram a ponte, 
e em seguida se fôram construindo algumas pro- 
priedades particulares, tomando a villa apenas 
algum incremento desde essa cpoca, e até que foi 
desligada de Cabeceiras de Basto, e se crigiu em 
comarca. Hoje a villa perteuce à 6.º div. mil. 11.º 
brig., grande circumscripção amil. Norte, e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 19, com a séde em Cha- 
ves. Tem hospital de S. Bento de Arnoia, medi- 
cos, pharmacias, hoteis, advogados, notarios, cs- 
colas para ambos os sexos, est. teleg.- post., com 
serviço de emissão e pagamento de vales e de 
encommendas, agencias do Banco Commercial de 
Lisboa, elda companhia de seguros Confiança por- 
tuense; sociedades de recreio: Gremio Celoricense, 
Gremio de Freixieiro c Grupo Musical Celori- 
cense, viveiros de viuhos em S. Romão do Corgo; 
mercado todos os domingos, e feiras a 25 de cada 
mez. O terreno de todo o cone. é muito acciden- 
tado, comtudo é muito fertil, sendo abundantis- 
| sima a producção de cereaes, designadamente mi- 
| Iho branco e amarello, e em vinhos verdes. O 
| conc. comprebende 22 freguezias, com 5:202 fog. 

c 20:151 hab., sendo 9:134 do sexo masc. e 11:017 
| do fem., n'uma superficie de 14:436 hect. As fre- 
| guezias são: Santa Eufemia, de Agilde, 925 
| hab.: 403 do sexo mase, e 522 do fem.; S. João 

Baptista, de Arnoia, 1:740 hab.: 760 do sexo masc. 
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ce 980 do fem.; Santa Tecla, de Basto, 601 hab.: 
266 do sexo masc. e 335 do fem.; S. Clemente, de 
Basto, 1:958 hab: 931 do sexo mase. e 1:027 do | 
fem.; Santa Maria, de Borba da Montanha, 1:324 | 
hab.: 598 do sexo masc. c 126 do fem; S. Pedro, 
de Britello, 1:899 hab.: 859 do sexo masce. e 1040 
do fem.; S. Miguel, de Cassarilhe, 48t hab.: 224 
do sexo masc. e 260 do fem; Santa Maria de Ca- 
nedo, 990 hab.: 410 do sexo masce. e 550 do fem ; 
S. Miguel, de Carvalho, 911 hab: 409 do sexo 
masc. e 502 do fem; S. André, de Codeçoso, 519 
hab.: 228 do sexo masc. e 291 do fem.; S. Romão, 
de Corgo, 512 hab: 222 do sexo masc. c 290 do 
fem.; O Salvador, de Fervença, 1:225 hab.: 579 
do sexo mase. e 616 do fem; S. Thiago, de Ga- 
gos, 557 hab.: 245 do sexo masce. e 312 do fem.; 
S. Miguel, de Gemeos, 730 hab.: 322 do sexo mas. 
e 405 do fem; O Salvador, de Infesta, 554 hab.: 
216 do sexo masc. e 308 do fem.: Santo André, 
de Mollares,579 hab : 274 do sexo masc. e 290 do 
fem.; 5. Thiago, de Ourilhe, 353 hab.: 163 do sexo 
mase. e 190 do fem.; S. Bartholomeu, de Rego, 
1:001 hab.: 480 do sexo masc. c 521 do fem.; O 
Salvador, de Ribas, 1:064 hab.: 493 do sexo mase. 
e 57L do fem; S Martinho, de Valle de Bouro, 
923 hab : 428 do sexo masc. e 495 do fem ; Santa 
Maria, de Veade, 782 hab.: 331 do sexo masc. 
e 443 do fem Em Celorico de Basto teem sido 
publicados os seguintes jornaes: Celoricense (0), 
24 de abril de 1890 a 30 de dezembro de 1893; 
Commercio de Basto (O, 1 de maio de 1887; Jor- 
nal de Basto, 1 de março de 1386 a outubro de 
1883; Minho Democratico (0), 30 de abril a maio 
de 1884. Foi o primeiro jornal republicano pu- 
blicado no Minho, 

Celorico da Beira. Villa da prov. da Beira 
Baixa, séde de cone. e de com., distr. e bisp. da 
Guarda, rel. do Porto. Está situada n'um alto, 
nas vertentes da serra da Estrella, proximo do 
rio Mondego. Teve 4 freguezias: Santa Maria ou 
N. 8.º da Guia, e S. Pedro, que são as que exis- 
tem actualmente, Santo André, que foi supprimi- 
da no tempo de D. João III, e S. Martinho, que 
se supprimiu ua segunda metade do seculo xix. 
Vilhena Barbosa, no 1.º vol. da sua obra Às ci- 
dades e villas da monarchia portugueza, ainda men- 
ciona esta freguczia, c sendo o referido vol. pu- 
blicado em 1860, vê-se que n'esse anno ainda exis- 
tia. Não se conhece a data da fundação da villa 
de Celorico, mas sabe-se que é muito antiga. A 
esse respeito ha divergencia entre os nossos es- 
eriptores; uus querem que o fuudador fôsse Bri- 
go, 4.º rei de Ilespanha, no anno do mundo 2070, 
1890 antes da vinda de Christo, e que os terdu 
los a augmentaram, dando-lhe o nome de Celio- 
briga; outros dizem, que fôram os turdulos que a 
fundaram, 500 annos antes de Christo. Plinio 
menciona Celiobriga como uma das cidades sujei- 
tas a Braga. O que não padece duvida é que a 
povoação já existia uo tempo dos romanos. Nas 
invasões que a Lusitania soffreu, quando acabou 
o dominio romano, foi Celiobriga destruida c re- 
edificada. N'estas diversas transformações, julga- 
se qne fôsse corrompido o seu nome, vindo a cha- 
mar-se Corrorico ou Corro Rico. Na Poblacion 
General de Hespaña, de Rodrigo Mendes da Silva, 
lê-se, que a villa se chamava Zelo Rico, alludin- 
do å fidelidade dos seus habitantes, manifestada 
em varias occasiões, pronunciando-se então em 
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actual nome de Celorico. IIa tambem quem afr- 
mc, que se denominou Sólo-Rico, attendendo é 
fertilidade dos seus campos, e ainda outros pre- 
tendem, que Celorico, provém simplesmente da 
emrupção do primitivo nome de Celiobriga. A 
villa era defendida por um forte castelo de duas 
torres e dois cubéllos, no tope do morro onde 
está cdificada. O castello é obra dos romanos, que 
D. Diniz reconstruiu, e que está hoje em ruinas. 
D. Affonso 1 deu-lhe foral, sem data, com muitos 
privilegios, que D. Affonso H confirmou, amplian- 
do esses privilegios, em Coimbra, no anuo de 1217; 
D. Manuel clevou a povoação à categoria de villa 
concedendo-lhe foral novo, em Lisboa, no 1.º de 
julho de 1512. Em 1189, no reinado de D. Sancho 
I, veiu pôr eêrco a Celorico um grande exercito 
de castelhanos e leonezcs. Era alcaide-mór do 
Castello D. Gonçalo Mendes, e do eastello de Li- 
uhares, sen irmão D. Rodrigo Mendes, filhos do 
conde D. Mendo. Por uma noite de lua nova, D. 
Gonçalo e seu irmão, que tinha corrido a pres- 
tar-lhe auxilio, decidiram investir com energia 
com os inimigos, obrigando-os a fugir vergonho- 
samente, abandonando no campo todas as baga- 
gens, deixando muitos mortos, feridos e prisio- 
neiros. Esta victoria foi attribuida a milagre de 
N. Sa dos Açòres, capella situada no logar d'es- 
te nome à 6 k. de Celorico, aonde se dera o com- 
bate, cujo auxilio os sitialos haviam invocado 
pouco autes de começar a lucta. Para commemo- 
rar 0 triumpho alcançado, e em homenagem à 
Vivgem, fez a villa a promessa de todos os annos 
no dia 3 de maio, irem em romaria os seus prin- 
cipaes habitantes, com o senado Á frente, å ca- 
pella agradecer aqnelle milagre. Parece que este 
voto ainda se cumpria ha poucos annos. Em 1215 
era alcaide-mór de Celorico, D. Fernando Rodri- 
gues Pacheco. Reinava então D. Sancho II, e 
quaudo seu irmão D. Affonso, conde de Bolonha, 
o guerreou, fazendo com que o papa Innocencio 
IV o depozesse do throno, ficando cile regente 
do rcino, D. Fernando conservando-se fiel ao rei 
deposto, recusou-se a entregar o castello, o que 
obrigou D. Affonso a sitiar Celorico; este cerco 
durou muitos mezes, vendo-se os sitiados luetan- 
do com as maiores difliculdadas e com absoluta 
falta de mantimentos. Quando D. Fernando es- 
tava prestes a render-se pela fome, por já não 
ter forças para resistir, passou ao acaso por cima 
da fortaleza uma aguia com uma truta no bico, e 
deixou-a cair para dentro do castello. Este suc- 
cesso foi considerado como providencial, e o co- 
rajoso alcaide enviou immediatamente a truta a 
D. Affonso signiticando-lhe que na praça havia 
abundancia de viveres. Os sitiantes ignorando a 
proveniência d'aquelle peixc, calculando que na 
verdade os sitirdos não soffriam privações, cuten- 
deram que scria perder tempo proseguir o cerco, 
e resolveram levantal-o. Em memoria d'este fa- 
eto e da victoria do campo dos Açôres, se formon 
o brazão d'armas da villa, o qual consta d'um cs- 
cudo bipartido: á direita cinco estrellas com um 
cresecute por cima, 4 esquerda wna torre, e sobre 
ella nma aguia voando, com um peixe no bico. 
D. Affonso procurou vingar-se, e vendo a impos- 
sibilidade de avassallar o castello, assolou toda 
a comarca. D. Sancho, que estava em Toledo, pas- 
sou uma earta régia coma data de 2 de setembro 
de 1254, em que deelarava todas as crneldades 


lingua castelhana Celo-Iico d'ahi se derivou o | praticadas por seu irmão, e pedindo ao bispo de 
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Coimbra e ao arecbispo de Braga, que o excom- 
mungassem. N'esta carta régia tambem concedia 
grandes privilegios á villa de Celorico, sendo um 
d'elles, que seus peões fôssem em juizo havidos 


por cavalleiros, e estes por infanções. D. Fernau- | 


do Rodrigues Pacheco, só depois de verificada a 
morte de D). Sancho, suecedida em Toledo em ja- 
neiro de 1248, é que se prestou a entregar o tas- 
tello, e a reconhecer D. Affonso III como rei. Ce- 
lorico, como praça de grande importancia, serviu 
de refens, dado por D. Diuiz para as pazes que 
fez com seu filho D. Affonso; tornou a ser dado 
como refens pelo referido D. Affonso, já então rei, 
para penhor da paz com D. Affonso XII de Cas- 
tella, vindo então para aleaide D. Fernando Affon- 
so Cambraen. Im 1373, ainda esta praça serviu 
de refens, sendo dada por D. Feruando I a D. 
Henrique II de Castella. Em 1762, no reinado de 
D. José, n'uma curta gucrra entre Portugal e Hes- 
panha, os hespanhoes tomaram Celorico, pondo- 
lhe saque, e por fim ficaram derrotados. A vil- 
la teve differentes senhores. Antes do reinado de 
D. Fernando pertenceu a Martin Vasques de Sou- 
sa. D. Beatriz, mulher de D. Affonso III, fez al- 
caide-mór de Celorico Martim Vasques da Cunha. 
D. Affonso deu a villa em dote a sua filha bas- 
tarda D. Izabel, que casou em 1373, com o conde 
de Gijon, D. Affunso Henriques de Castella e No- 
ronha, filho tambem bastardo de D. Menrique II 
de Castella. Em 21 de janeiro de 1355 era senhor 
de Celorico Martim Affonso de Mello, quinto se- 
nhor da villa de Mello e rico homem de Portu- 
gal. D. Manuel deu-a ao primeiro conde de Por- 
talegre, seu aio D. Diogo, e pela extiucção d'es- 
ta familia, tendo vagado para a eorôa, D. Pedro 
IL a doou a André Lopes de Lavre. Os seus do- 
natarios eram tambem aleaides-móres. A egreja 
parochial de Santa Maria é collegiada do padroa- 
do real. E’ um templo muito vasto. Tiuha prior 
com o rendimento de 3003000 réis, seis benefi- 
eiados, cada um com 2008000 reis, e um areedia- 
go, bencficio simples, que rendia 5005000 réis. 
A egreja de S. Martinho é templo muito antigo, 
e segundo alguns escriptores, foi fundado pelos 
templarios em 1302. Era do padroado real, e o 
prior tinha 3008000. Em 1770 reedificou-se, adul- 
terando-se completamente a primitiva ordem ar- 
chitectonica. A de S. Pedro é tambem obra dos 
templarios, fundada em 1230, e tambem do pa- 
droado real. O prior tinha 3005000 réis. Estas 
egrejas, segundo consta, possuiam alfaias riquis- 
simas, que desappareceram por occasião da guer- 
ra peninsular, principalmente quaudo esteve na 
villa a guarnição franceza do conmando de De- 
labord e Loison. No local onde existiu a egreja 
paroechial de S. André, construiu-se no tempo de 
D. João III a Misericordia e o hospital. No anti- 
go regimen, Celorico tinha juiz de fóra, camara, 
cserivães, cte., capitão-mór, sargento-mór, e uma 
companhia de ordenanças. Sobre o rio Mondego 
ha uma magestosa ponte de cantaria ebamada 
Ponte Nova, feita por D. Manuel, por onde passa a 
estrada de 'Trancoso, e outra tambem importante, 
a da Lavandeira, coustruida no tempo de D. João 
V. Sobre a Ponte Nova e logares proximos, é que 
em setembro de 189! se effectuou a batalha si- 
mulada entre as forças da 2.º div. mil. nas mano- 
bras a que assistiram Sua Magestade El-ReiSe- 
nhor D. Carlos e o ministro da guerra. O rio Mon- 


dego corre proximo da villa, fertilisando os seus | 
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campos, pomares e horias, fornecendo-lhe tam- 
bem algum peixe. Nos arredores da villa ha si- 
tios pittorescos e amenos, extensas vinhas que 
produzem bom vinho, e grandes oliveiras que tam- 
bem produzem bom azeite. A villa tem bons edi- 
ficios, mas nenhum notavel, além da casa da ca- 
mara, onde estão reunidos o tribunal judiciale a 
cadeia. Duraute um largo periodo foi a villa de 
Celorico da Beira uma das terras de mais con- 
correncia e movimento da Beira Baixa, mas com 
a coustrueção do caminho de ferro da Beira Alta, 
que coineidiu com a morte das vinhas n'este 
concelho, pela invasão do phylloxera, decaiu bas- 
tante, decadencia de que não conseguiu ainda 
levantar-se. Na villa ha doze capellas e oito fon- 
tes, sendo a melhor a chamada Fonte da Pipa, 
A comarca é composta do julgado de Celorico e 
do de Fornos de Algodres. Celorico da Beira per- 
tence Á 2.º div. mil. 4.º brigada, grande eircums- 
cripção mil. Central, e ao distr. de recrut. e res. 
n.º 12, com a séde em Trancoso. Tem escolas 
para ambos os sexos, est. post. e telegr. com ser- 
viço de emissão e pagamento de vales do correio 
e telegraphicos, cobrança de recibos, letras e 
obrigações, e serviço de encommendas postaes, 
permutaudo malas com a R. A. B. A. Estação de 
caminho de ferro, na linha da Beira Alta, entre 
as de Villa Franea das Naves e Fornos d'Alzo- 
dres; advogados, medicos, pharmacias, notarios, 
hoteis, agencias dos bancos de Portugal, Alem- 
tejo, Minho, Aliança, Credit Franco, Portugais, 
Economia Portugueza, Commercial de Lisboa e 
do Porto; das companhias de seguros Phenix, 
Companhia Reformadora e Previdencia; socieda- 
des de recreio: Club de Celorico da- Beira, Or- 
chestra dc amadores de musica, Pkhilarmonica Ce- 
loricense; feiras de 8, Lourenço a 10 de agosto, 
e de Santa Eufemia a 16 de setembro, que du- 
ram um dia; mercado nos 3.º* domingos de cada 
mez; as priucipaes transacções são em gado bo- 
vino, suino, lanigero e cercaes; em todas as ter- 
ças feiras mercado de cercaes, fructas e legu- 
mes; romarias: S. Antonio, no domingo seguinte 
ao dia 13 de junho; Senhor do Calvario, a 10 de 
agosto; Santa Enfemia, a 16 de setembro, duran- 
do todas um dia. À 1 k. da est. do caminho de 
ferro e å beira da estrada real de Celorico a 
Trancoso ha os banhos de aguas mineraes, conhe- 
cidos pelas Thermas da Emilia. São aguas alea- 
linas muito similhantes ás de Vidago, uteis no 
tratamento de doenças do estomago; bauhos sul- 
furosos applicaveis a molestias de pelle. O cone. 
de Celorico da Beira comprehende 21 freguezias 
com 3:16 fogos e 15:742 hab., sendo 7:532 do 
sexo masc. e 8:210 do fem., n'uma superficie de 
27:083 hect. As freguezias são: Santa Maria, de 
Açóres, 636 hab.: 299 do sexo masc. e 337 do 
fem.; N. S.da Conceição, de Baraçal, 632 hab.: 
295 do sexo masc. e 337 do fem.; S. Sebastião, de 
Cadafaz, 482 hab.: 243 do sexo mase. e 239 do 
fem.; S. Lourenço, de Carrapichana, 577 hab.: 
259 do sexo masc. e 318 do fem.; Santa Maria, de 
Celorico da Beira, 1:484 hab.: 693 do sexo masc. 
e 791 do fem.; S. Pedro, de Celorico da Beira, 
1:820 hab.: 838 do sexo masc. e 982 do fem.; N. 
S.a da Conceição, de Cortiçô da Serra, 563 hab.: 
276 do sexo mase. e 287 do fem.; N. S. da Gra- 
ça. de Forno Pelheiro, 1:103 hah: 567 do sexo masce. 
e 536 do fem.; O Salvador, de Jejua, 130 hab.: 
218 do sexo masc. e 212 do fem.; S. Martinho, de 


977 


CEM 


Lageosa, 771 hab.: 338 do sexo mase. e 433 do 
fem.; N. 8.º " Assumpção, de Linhares, 1:166 hab.: 
586 do sexo masc. e 600 do fem.; S. Estevão, de 
Maçal do Chão, 556 hab : 266 do sexo mase. e 290 


do fem.; N. 8.º do Rosario, de Mesquitella, 1:013 | 


hab.: 498 do sexo masc. e 515 do fem ; S. João 
Baptista, de Mirhocal, 433 hab.: 203 do sexo mac. 
e 230 do fem.; N. S.º d'Assumpção, de Prados, 543 
lab.: 246 do sexo masc. e 297 do fem.; S. André, 
de Rapa, 460 hab.: 214 do sexo masc. e 216 do 
fem; S. Sebastião, de Ratocira, 497 hab.: 248 do 
sexo masc. e 249 do fem.; N. S- das Neves, de 
Salguciraes, 506 hab.; 261 do sexo masce. c 215 do 
fem.; N. S> da Consolação, de Valle de Azares, 
1:124 hab.: 526 do sexo masc. e 593 do fem.; N. 
S. dos Prazeres, de Velosa, 367 hab.: 177 do 
sexo masc. e 190 do fem.; N. S.a da Annuneia- 
ção, de Vide Entre Vinhas, 559 hab.: 281 do 
sexo masc. c 278 do fem. O principal commercio 
do concelho consta de fazendas brancas e de Iã, 
quinquilherias, cercaes, legumes, gado suino, la- 
nigero e vaccum, vinho e azeite. Em Celorico da 
Beira tem-se publicado os seguintes jornaes: Cer- 
ro-ltico (O), 11 de fevereiro de 1904; Gleba (A), 
13 de fevcreiro de 1897; Gazeta da Beira, 15 de 
setembro de 1867 a 23 de agosto de 1886; Egy- 
tantense (O), 1868 a agosto de 1469; Eccos da 
Beira, semanario independente, em publicação. 

Celticos, Os antigos desigoavam particular- 
mente por este nome dois terços dos celtas que 
tinham invadido a Ilespanha e a Lusitania. O pri- 
mciro occupava a região centre o Occano, o Tejo 
e o Guadiana (Portugal), o segundo habitava a 
Betiea (Andaluzia). 

Gem. Povoações nas freguezias: S. João Ba- 
ptista, de Folhada, cone. de Marco de Canave- 
zes, distr. do Porto. || Santa Eulalia, de Rio de 
Moinhos, conc. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. 
de Vianna do Castello. 

Cem Soldos, Pov. e freg. de Santa Maria Ma- 
gdalena, da prov. da listremadura, cone. e eom. 
de Thomar, distr. de Santarem, patriarch. de Lis- 
boa; 1:789 hab. e 374 fog. A pov. dista 4 k. da 
séde do conc. Esta freg. tambem é conhecida só 
por Magdalena. O real padroado apresentava o 
vigario, por ser a freguezia da commenda de 
Christo, c tiuha de rendimento 1005000 réis. |! 
Sitio na estrada de Payalvo para Thomar. 

Cemiterios. Tcrreno onde se enterram os mor- 
tos. Esta palavra designava primitivamente o lo- 
gar onde se dormia: quarto, dormitorio, portico 
para os peregrinos. Foi sob a influencia das idéas 
christãs, que nos primnciros seculos do Christia- 
nismo tomou o novo sentido de neeropole, campo 
de descanço eterno. A palavra cemiterio appliea- 
se propriamente a um logar, em que é dada a se- 
pultura por enterramento directo no solo. Os en- 
terramcutos faziam-se nas egrejas. Nos annos 
663, 845, 895 e 1117, nos concilios respectivamen- 
te de Braga, Meaux, Tibur e Reims, já haviam 
sido condemnados estes enterros, que a edade 
media transformara em dever de religião. lim 
1775 iniciava se movimento contra os enterra- 
mento nas casas de culto que foi alastrando até 
que o decreto de Napolcão, de 121le junho de 1804 
prohibiu expressamente, sendo esta lvi depois 
imitada por todos os povos cultos. Em Portugal, 
tambem os enterramentos se faziam dentro dos 
templos, em carneiros ali existentes, ou nos adros 
que lhes pertenciam. lim muitas povoações aiuda 
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se encontram à entrada das egrejas os eruzciros 
que indicavam os logares das sepulturas. Os al- 
varás de 27 de março de 1805 e de 18 deou- 
tubro de 1806 ordenavam os cemiterios publicos, 
mas ficaram por assim dizer letra morta, e só em 
1835, sendo ministro do reino Rodrigo da Fonse- 
ca Magalhães, é que pelo decreto de 21 de se- 
tembro se legalisou a creação dos cemiterios pu- 
blicos, prohibindo terminantemente os enterra- 
mentos nas egrejas. Contudo, nem esta prohibi- 
ção, nem a hygiene, nem as preseripções legaes 
couscguiram impedil-os por completo, porque em 
junho de 1882 ainda existiam parochias no dis- 
tricto do Porto sem a sua neeropole, o que obri- 
gon o governador civil, então José Moreira da 
Fonseca, em 26 do referido mez, mandar a todos 
os concelhos a seu cargo instrucções para avivar 
os preceitos da lei e facilitar a sua cxeenção. Os 
alvarás de 1805 e 1306, sanceionados pelo decre- 
to de 1835, exigiam 200 passos, ou 143 metros de 
distancia às mais proximas habitações. Decretou- 
se esta medida considerando-se o cemiterio esta- 
belecimento insalubre de primeira ordem. Esta opi- 
nião está hoje modificada. As instrucções do con- 
selio de saude publica, promulgadas em 1363, 
exigem que a superficie seja sufficiente para um 
numero de sepulturas egual a cinco vezes o nu- 
mero aunual de obitos da freguezia, além do es- 
paço suíliciente para ruas, jazigos, acerescimos 
de população e superveniencia de alguma epide- 
mia. Hoje existem cemiterios em todas as fre- 
guezias dos concelhos do paiz, sendo rara aquella 
que o não possue ainda. Us primeiros cemiterios 
de Lisboa, estabeleceram-se depois de 1835, c 
são o do Alto de S. João e o dos Prazeres, conhe- 
cidos pelo Oriental c Oecidental. Com o alarga- 
mento da cidade, ficaram dentro dos seus limites 
os de Ajuda, Bemfica, Olivaes e Lumiar. Às co- 
lonias allemã c e ingleza tambem teem cemite- 
rios, e os israelitas possuem dois. No Porto esta- 
beleceram-se os cemiterios do Repouso em 1839, c 
o de Agramonte em 1455. Os moiros e os judeus 
tinham antigamente as suas sepulturas proximo 
das moirarias v judiarias, a que davam o neme 
de almocavar ou almocovar V. esta palavra. 

Cenaculo (Fr. Manuel do). V. Villas Boas 
(Fr. Manuel do Cenaculo). 

Cendello, Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Silvares, conc. de Guimarães, distr. de Braga. 

Cendufe. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Miranda, cone. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. 
de Vianna do Castello. 

Cendufe e Rio Cabrão. Duas freguezias re- 
unidas, S. Thiago c de S. Lourenço, que fórmam 
loje uma só povoação. O Rio Cabrão, até ao fim 
do seculo xvin esteve independente. Pertencem 
à prov. do Minho, conc. e com. de Arcos de Valle 
de-Vez, distr. de Vianna do Castello, arceb. de 
Braga; 703 hab. e 171 fog. Cendufe dista 10 k. da 
stde do cone. e está situada perto do rio Lima, 
e tinha antigamente o nome de Arcozello; Rio 
Cabrão fica na margem direita do rio do mesmo 
nome, distante 9 k. da séde do conce. Cendufe elra- 
mou-se n'outro tempo S. Thiago do HRodovalho; 
foi abbadia do convento de S. Domingos, de Via- 
na do Castello. Pouco aeima da pov. vĉein-se ves- 
tigios de fortificações no sitio ainda por isso cha- 
mado Crasto, c onde se suppõe ter existido um 
castello ou Castrum romano, por terem ali appa- 
recido mmocdas romanas de ouro e de prata, de di- 
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versos imperadores. Abaixo do logar descobriu- 
se um cemiterio, onde as sepulturas estavam di- 
vididas por paredes de pedra e eimento romano 
e cobertas de terra. A actual egreja parochial 
foi coustruida à custa d'un abbade d'esta freg. 
chamado Manuel Barbosa de Araujo. N'esta freg. 
ha bastantes propriedades de importancia, eon- 
tando-se entre ellas o antigo solar de Villa Boa, 
que foi vinculo. A pov. é tamben conheeida só 
pelo nome de Cendufe, e pertence à 3.º div. mil. 
e ao distr. de recrut. e res. n.º 3, com a séde 
em Vianna do Castello. 

Cenoi. Pov. na freg. de S. Pedro, de Parada, 
cone. de Paredes de Coura, distr. de Vianna do 
Castello. 

Cenrellas. Pov. na freg de Santa Marinha, 
de Padornello, conce, de Paredes de Coura, distr. 
de Vianna do Castello. 

Canso, Recenseamento geral da população cs- 
tabelecilo pela legislação romana, coutendo a 
indicação dos bens, residencia, ete., com o fim 
de estabelecer a base do imposto, o serviço mi- 
litar e a organisação da politica do estado. Pela 
legislação moderna, é o recenseamento collectavel 
dos cidadãos que a lei julga necessarios para 
elles excrecrem certos direitos politicos: censo 
eleitoral, censo de elegibilidade. A palavra almas 
é tomada pelos autigos em aceepções differentes, 
o que tornou os censos falhos de exactidão. Por 
aquella palavra ora significavam habitantes em 
geral, ora almas de confissão, o que excluia os ine- 
nores de T annos, ora almas de comunhão, onde 
se não ineluem os menores de 10 ou 12 annos 
Em 1S6t fez-se um censo geral da população, 
elaborado segundo o methodo numeral e simulta- 
neo; apezar de não ser ainda perfeito, é o pri- 
meiro inquerito que sc póde tomar para base da 
demographia. Foi feito a 1 de janeiro do refe- 
rido anno, e publicado em 1868; o segundo exc- 
cutou-se em 1 de janeiro de 1873, publicado em 
1881; o terceiro, em vez de sc fazer em 1838, 
segundo a aunueneia ao congresso de estatisti- 
ca, que deliberara organisar os recenecanentos 


de 10 em 10 annos, foi transferido para 1890, em | 


obediencia a outra resolução, que determinou a 
verificação dos censos nos annos que terminas- 
sein por zero, e escolheu-se o primeiro de dezem- 
bro em vez do 31 do mesmo mez cın razão de 
n'este dia haver deslocação de muita gente do 
seu domicilio. O 4.º censo da população geral de 
todo o paiz realisou-se em 1 de dezembro de 1900, 
e publicou -se em 1901. População de facto, com 
distincção de sexos, por districtos, concelhos e 
freguezias. 

Censor, Entre os romanos era o magistrado 
encarregado de verificar a fortuna c o estado ci- 
vil dos cidadãos, e de vigiar sobre os seus costu- 
mes publicos. || Critico, pessoa que julga obras 
litterarias ou artisticas. || Membro da censura, fis- 
cal da lei de imprensa para jornaes, obras drama- 
ticas, ete. 

Censura. Critica, correeção, excommunhão, 
condemnação. Em litteratura: exame de livros, 
jornaes e de peças de theatro; Censura de jor- 
naes, censura drumatica. As tres principaes cen- 
suras da egreja são: a excommunhão maior e me- 
uor, a suspeusão e o interdicto, À suspensão ap- 
plica-se apenas aos clerigos que receberam or- 
dens e exercem funeções eeclesiasticas; a exeoin- 
munhão e o interdicto pódem decidir tanto sobre 
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os seculares eomo sobre os elerigos. A censura 
infligida pelo papa tem o seu efeito na Egreja 
uuiversal, e a do bispo só alcança os seus Qioce- 
sanos. 

Centas. Pov. na freg. da Exaltação da Santa 
Cruz c cone. da Batalha, distr. de Leiria. 

Centazzi (Guilherme). Cavalleiro da ordem de 
Christo, doutor em Medicina pela Universidade 
de Paris. N. em Faro a 20 de novembro de 1808, 
fal. em Lisboa a 23 de junho de 1575. Em 1823 
era estudante da Universidade de Coimbra ; sen- 
do affeiçoado ao partido constitucional, emigrou 
para França, e continuando os seus estudos de me- 
dicina, formou-se n'esta faculdade na Universida- 
de de Paris. Foi medico do Real Collegio Militar, 
quando o eollegio estava cm Mafra. Era muito 
dedicado à arte musical, que exerceu cono ama- 
dor, tocando violino e violeta Em Paris, durante 
a sua emigração, valeu-se d'esta arte para pro- 
ver à propria existencia. Pertenceu à irmandade 
de Santa Cecilia, matriculando-se em 20 de no- 
vembro de 1838. O dr. Centazzi, além de amador 
executante, tambem se dedicou a compositor; es- 
creveu a letra e a musica para duas comedias, 
intituladas: Ninharias familiares, en 1 acto, c O 
latino quasi grego, em 2 aetos; um Hymno de D. 
Pedro V para piano c canto, que foi publicado ; 
ineluiu tambem algumas pequeuas composições, 
no seu livro Os desa fogos da vida, e outra no fiin 
da colleeção de poesias Jiecretos poeticos, umas 
para piano só, outras para piano e canto. Esere- 
veu: Traité sur la mantére de placer les os pour 
faciliter l'étude de V Anatomie aum commençants, 
Paris, 1833; Considerações sobre os exercicios gy- 
mnasticos, c as vantagens que Celles resultam; en- 
saio lido e dedicado à Sociedade das Sciencias 
Medicas de Lisboa, Lisboa, 1836; Ilygiene e Me- 
dicina popular, Lisboa, 1344, data da 2.º edição, 
desconheecmos a da 1.º; Soccorro aos envencna- 
dos, manual oferecido ao povo, Lisboa, 1863; Poe- 
sias diversas, Coimbra, 1823; Carlos c Julieta, ou 
um quadro moral da vida humana, Lisboa, 1838; 
O Estudante de Coimbra, ou relampago de his- 
toria portugueza desde 18206 até 1838, 3 tomos, 
Lisboa, 1340 e 1841; «ls scie pennadas, colleeção 
de poesias, quasi todas no estylo joco-serio, e en- 
tremeada de reflexões e satyras, em prosa, Lis- 


| boa, 1:52. Os seguintes trabalhos fôram tambem 


publicados em Lisboa, no anno de 1861: A Alma 
do justo, romance precedido de duas palavras so- 
bre a vida do autor, 2 tomos; Beatriz e o aventu- 
reiro, romance; Ninharias familiares, comedia 
cm 1 acto; O latino quasi grego, comedia em 2 
actos, em verso; 4 partida do carrão, comedia 
em 1 acto. Com o titulo de As litterarias distra- 
cções do dr. Guilherme Centazzi, reimprimiu em 
duas partes, as suas obras litterarias, aecrescen- 
tando lhe a comedia: Uma sessão de magnetismo 
animal. t'sereveu mais: Fiecreios poeticos, Lisboa 
1861; Duas palavras contemporaneas, romance his- 
torico, Lisboa, 1867; Os desafogos da vida, publi- 
eação mensal, cujo 1.º numcro saiu em 6 de ja- 
neiro de 1863, em que teve dois collaboradores, 
sendo um d'elles Tito Augusto de Carvalho, que 
assignava os seus artigos com o pseudonyimo de 
Fabio. 

Centeaes, Pov. na freg de S. Thiago de Li- 
tem, cone. de Pombal, distr. de Leiria. 

Centieira ou Sentieira. Povoações nas fre- 
guezias: S. Mamede, de Ferreira, cone. de Pare- 
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des de Coura, distr. de Vianna do Castello. |! N. 
Ss: da Esperauça, de Paderne, conc. de Albufei- 
ra, distr. de Faro. || O Salvador, de Sabbadim, 
cone. de Arcos de Vallc-de-Vez, distr. de Vianna 
do Castello. 

Gentieiras ou Sentleiras. Povoações nas fre- 
guezias: S. Vicente e conc. de Abrantes, distr. de 
Santarem. | Espirito Santo, de Pera, couc. de Sil- 
ves, distr. de Faro. || S. Silvestre, de Souto, conc. 
de Abrantes, distr. de Santarem. !| O Salvador e 
conc. de Torres Novas, do mesmo districto. 

Cento e cincoenta réis. Moeda de prata que 
se eunhou em 1795, eom destino ås ilhas dos Açô- 
res. Tinha no anverso as armas reaes ao centro, 
tendo em torno a legenda D. Maria 1 D. G. Port. 
et Alg. Regina; à esquerda das armas, entre dois 
florões, 150, indicativo do valor, e å direita, tau- 
bem centre dois florões, o anno de 1795. No rever- 
so, ao centro a cruz da ordem de Christo, canto- 
nada por quatro florões, e em toruo a lcgeuda: 
In hoc signo vinces. 

Centro. Logar d'onde parte a acção politica 
ou administrativa nos paizcs em que predomina 
o systema da centralisação. || Centro do commer- 
cio: o sitio d'uma cidade onde elle se exerce mais 
activamente. || Centro politico: associação dos 
membros principaes d'um partido, como o centro 
regenerador, O centro progressista, o centro re- 
publicano, ete. 

Centro Commercial do Porto. Está instal- 
lado no palacete da Trindade. Depois da Asso- 
eiação Commercial é o mais importante gremio 
destinado a advogar os interesses do commercio 
da praça d'aquella cidade. 


Centro militar do exercito e da armada. | 


Foi creado por decreto de 30 de dezembro de 
1586, que approvou e mandou pôr em execução 
os respectivos estatutos. Esta instituição era sob 
a presidencia honoraria de el-rei D. Luiz, e sob 
a direcção dos ministros e secretarios de estado 
dos negocios da guerra e da marinha e ultramar, 


seus vice-presideutes honorarios. Tinha por fim, ` 


nos limites da disciplina e respeito às lcis em vi- 
gor, estreitar os laços da boa camaradagem que 
deve existir entre os ofliciaes de todas as armas 
e serviços do exercito e da armada, desenvolver 
por todas as fórmas a sua instrueção militar e ge- 
ral, e tambem proporcionar-lhes as distracções e 
commodidades compativeis com a sua posição ofli- 
cial. 

Centro promotor dos melhoramentos das 
classes laboriosas de Lisboa. Esta associa- 
ção occupou um dos primciros logarcs na histo- 
ria das associações de Portugal. À ella se deve o 
grande desenvolvimento social que tomaram as 
classes laboriosas. A primeira reunião para a sua 
fundação realisou-se na Associação dos alfuiates, 
e ascgunda na sala da Sociedade dos Arlistas Lis- 
bonenses, em 1852. Os estatutos approvaram-se 
por decreto de 16 de junho de 1553. Os fins do 
Centro promotor era crear associações, diffundir 
o ensiuo elementar e technico, aos que professam 
as artes e oficios, e de promover o aperfeiçoa- 
mento moral e iutellcctual das pessoas que a ellas 
se dedicam; organisar asylos para os invalidos, 
estabelecer depositos e bazares, propagar por cs- 
criptos os conhecimentos de economia industrial 
e domestica, aperfeiçoar os methodos de traba- 
lho, cte. Os estatutos fôra reformados por ou- 
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tubro de 1870. No anno de 1853, teve a associa 
ção um jornal positivamente seu, com o titulo de ` 
Jornal do Centro promotor dos melhoramentos das 
classes laboriosas, que começou a publiear-se em 
' fevereiro. O primeiro presidente foi Antonio Ro- 
drigues Sampaio, c thesourciro Casal Ribeiro, de- 
pois conde «Peste titulo. Sampaio teve a presi- 
dencia até 1863, em que foi eleito Francisco Viei- 
ra da Silva, ficando Sampaio nomeado presidente 
honorario. A 14 de janeiro de 1871 inaugurou a 
sua bibliotheca, que recebera uma grande porção 
de livros, cedidos pelo governo, e outros otlereci- 
dos por differentes pessoas. As salas do Ceutro 
eram ornadas com os retratos de Antonio Rodri- 
gues Sampaio e Rodrigo da Fonseca Magalhães. 
Os de Francisco Vieira da Silva e doconde de Fer- 
reira fôram inaugurados solemnemente a 10 de 
| março de 1870. Tambem ali se viam os retratos 
do rabequista Percira da Costa, por serviços pres- 
tados por oceastão da febre amarclla em que 
clle gencrosamente deu wn concerto n'um dos 
thcatros do Porto, e cujo valioso resultado foi 
| remettido ao Centro. O retrato do patrão, 
Joaquim Lopes, de José Estevão, Manuel da Sil- 
va Passos e de Joaquim Gonçalves Teixeira. Es- 
ta associação tão util e que tantos e valiosos servi- 
ços prestou, com especialidade em 1357, anno em 
que a febre amarclla flagellou Lisboa, terminou, 
por causa da politica, depois d'uma vida glorio- 
sa. No livro das Associações do sr. Costa Goodol- 
phim, a pag. 113 e seguintes, e no vol. XI da Mis- 
toria dos estabelecimentos scientificos, Litterarios c 
artisticos, de José Silvestre Ribeiro, pag. 2 c se- 
guintes, vem publicada a historia minuciosa da 
instituição do Centro Promotor. 

Céo (Soror Maria Benta do). Religiosa do 
couvento da Conceição de Braga. N. n'esta cida- 
de a 11 de julho de 1702, fal. de edade muito 
avançada nos fins do seculo xviii. Era filha de 
Jeronymo Ferraz de Gouveia e de Custodia de 
Oliveira Tinha 18 annos quando entrou como no- 
viça no convento da Conceição, a 10 de feverei- 
ro de 1720, onde professou a 13 de fevereiro de 
1121. Desempenlou por alguns annos o cargo de 
eserivã do convento, e foi provisora em 1744 e 
porteira em 1753. Escreveu: Jurdim do eéo, plan- 
tado no convento de Nossa Senhora da Conceição 
da cidade de Braga; em que setrata das memorias 
da fundação d'este primeiro convento do reino de- 
dicado à Conceição, ete., Lisboa, 1766; Constitui- 
ções que devem observar as religiosas do convento 
de Nossa Senhora da Conceição da Penha de Fran- 
ça, du cidade de Braga, ete., Lisboa, 1789. Dei- 
xou em manuscripto: Cecrimonias do coro e tudo 
o que occorre em o decurso do anno, conforme o 
breviario e missal, ao uso das religiosas da ea- 
grada ordem de nosso scrafico padie S. Francis- 
co, ctc., Livro do assento em que se faz memoria 
do dia, mez e anno que as religiosas tomaram o ha- 
bito weste convento, cte.: Um capitulo sobre a im- 
maculada Conceição da Mãe de Deus; Algumas 
orações e devoções de grande utilidade, tiradas do 
livro intitulado « Thesouro descoberto pelos Sum- 
mos Pontifices romanos»; Da instituição da festa 
do «Corpus Christiv, e parte du vida da sua ùn- 
stituidora Santa Julianna, abbadessa do mosteiro 
de S. Cornelio, da ordem cisterciense. E’ versão 
| do hespanhol. 

Céo (D. Maria do). Religiosa da ordem fran- 


tros que se approvaram ua sessão de 19 de ou- | ciscana, abbadessa do convento da Esperança, de 


J50 











CEO 


CEP 


Lisboa. N. n'esta cidade a 11 de setembro de 1655; | são ua maior parte eseriptas em lingua easte- 


ignora-se a data do falleeimento, mas sabe-se que 
ainda vivia em 1752. Professou no referido eon- 
vento a 27 de junho de 1676. Diz Barbosa Ma- 
chado que para evitar o applauso que mereeiam 
as suas obras, as publicara com o nome de Soror 
Marina Clemencia, religiosa franciscana no eon- 
vento da ilha de S. Miguel. Escreveu: A Phenix 
apparecida na vida, morte, sepultura e milagres 
da gloriosa Santa Catharina, eom sua novena e 
peregrinação ao Sinay, Lisboa, 1715; A Preeiosa, 
allegoria moral, parte 1, Lisboa, 1731; Parte II, 
A Preciosa, obras de misericordia em primorosos 
e mysticos dialogos expostos, ete, Lisboa, 1733; 
Obras varias e udmiraveis, ete, Lisboa, 1735; 
alres ilustradas em avisos para as religiosas ser- 
pirem os oficios dos seus mosteiros, Lisboa, 1738; 
Triumpho do Rosario, ete., Lisboa, 1140; Auga- 
nos do bosque, desenganos do rio, em que a alma 
eutra perdida e sae desenganada, Lisboa, 1736; 
outra edição em 1741, Os dois seguintes escriptos 
não teem data: Novena da gloriosa virgem e mar- 
tyr Santa Catharina, rainha de Alexandria; Lo- 
sario dos attributos diarios conforme os nomes que 
se dão a Deus na Sagrada Escriptura, etc. 
Céo (Soror Viclante do). Religiosa dominica- 
na do convento da Rosa, de Lisboa, e apreciada 
poetisa. N. em Lisboa em 1601, onde tambem fal. 
a 21 de janeiro de 1693. Era filha de Manuel da 
Silveira Montesino. Desde os primeivos annos que 
manifestou superior intelligencia, sendo dotada 
d'um genio felicissimo para todo o genero de eom- 
posições metricas nas linguas portugueza e cas- 
telhana. Rejeitando alguns pretendentes que a 
requeriam para esposa, professou no convento da 
Rosa, da ordem de S. Domingos, em 1630. Ainda 
não tiula 13 annos compoz a eomedia de Santa 
Eugenia. que intitulou: La transformación por 
Dios, que teve tanta acceitagão que se repre- 
sentou ra presença de Pilippe Ill, em 1619, es- 
tando este monarcha em Lisboa. Depois da sua 
profissão continuou no eonvento a dedicar-se à 
poesia c à musica, porque tambem era uma har- 
pista muito considerada. Nas academias e eerta- 
mens poetivos do seu tempo, mereceu sempre os 
primeiros premios e os maiores applansos. D João 
IV, a rainha D. Luiza de Gusmão, v principe D. 
Theodosio e todos os grandes senhores da côrte, 
lhe dedicavam muito vespeito e consideração. 
Compoz tres comedias: a de Santa Eugenia, em 
que já falâmos; El! hijo Esposo, y hermano, e La 
vitoria por la Cruz. Escreveu nm livro intitula- 
do: Rithnas varias de la Madre Soror Violante 
del Cielo, religiosa en el monasterio de la Iosa de 
Lisboa, dedreadas al ex? Conde Almirante, y por 
su mandado sacadas a luz, Ronen, 1646; muitas 
composições contidas weste livro, fôram repro- 
duzidas na 2.º edição da Phenix Ienaseida, feita 
em 1746, com o nome da autora, mas sem decla- 
ração alguma de já terem sido impressas no livro 
das Rithmas; Soliloquios para antes e depois da 
communhão, Lisboa, 1668; 2.º edição, 1674; Oi- 
tavas a N. S.a da Conceição, em applauso da vi- 
ctoria de Montes Claros, cm 17 de Junho de 1005, 
Lisboa, 1665, Meditações da missa e preparações 
affectuosas de uma alma devota, Lisboa, 1689; ou- 
tra edição em 1728; Parnaso Lusitano de divinos 
e humanos versos, Lisboa, 1733, 2 tomos. As poe- 
sias publicadas n'estes volumes, que só 3e im- 
primiram 40 annos depois da morte da autora, 
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Hhana. 

Céo de Baixo. lla dunas povoações d'este 
nome no cone. do Duque de Bragança, distr. da 
Lunda, prov. de Angola. 

Cepa. Povoações nas freguczias: O Salvador, 
cone. de Areos de Valle-de-Vez, distr. de Vizuna 
do Castello. | S. João Baptista, de Gamil, eonc. 
de Barcellos, distr. de Braga- 

Cepães. Pov. e freg. de 5. Mamede, da prov- 
do Minho, cone. e eoim de Fafe, distr. e areeb. de 
Braga; 790 hah. e 158 fog. Tem esc, do sexo masc. 
A pov. dista 4 k. da séde do cone. e está situa- 
da na margem esquerda do rio Vizella. Eram seus 
donatarios os condes de Unhão. Foi antigamente 
honra e depois eone. da com. de finimarães, e 
comprehendia parte das freguezias de Santa 
Christina e Farĉja. Os frades benedietinos do 
eonvento de Pombeiro, apresentavam o vigario, 
que tinha 605009 réis. O infante D. Affonso San- 
ches e sua mulher D. Tareja deram o padroado 
d'esta egreja ao mosteiro de Pombeiro em 6 de 
outubro de 1313. A terra é fertil, tem gado e ca- 
ça. D. Affonso IH lhe deu foral em março de 1251. 
Uepães teve juiz ordinario e dos orphãos. Per- 
teree à 6.º div. mil. e ao distr. de reerut. e res. 
1.º 20, com a séde em Amarante. || Pov. na freg 
de S. Pedro, de Adiães, cone. de Barcellos, distr. 
de Braga. || Pov. na freg. de S. Migucl, de Mari- 
nhas, conc. de Espozende, distr. de Braga. 

Cepeda. Povoações nas freguezias: Salvador 
de Castellões de Cepeda, cone, de Paredes, distr. 
do Porto. || Santa Maria, de Sarvaquinhos, cone. 
de Montalegre, distr. de Villa Real. 

Cepellos. Pov. e freg. de S. João Baptista, da 
prov. do Donro, conc. de Macieira de Cambra, 
com. de Oliveira de Azemeis, distr. de Aveiro, 
bisp. do Porto; 1:23] hab. e 255 fog. Vem correio 
e ese. do sexo mase, A pov. dista 5 k da séde do 
cone. e é muito antiga. O seu primeiro donatario 
foi o convento dos monges benedictinos, de Cas- 
tromire ou Crestuma. (V. este nome), à quem 
foi doada esta egreja de Cepellos, por D. Ordo- 
uho II e os fidalgos da sua côrte em 922. Foi de- 
pois da easa dos condes da Feira e da Casa do 
Infantado, que apresentava o prior, que tinha de 
rendimento 4003000 réis. A terra é bastante fertil, 
e pertence à 5.º div. mil. e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 24, com a séde em Aveiro; era muito e 
bom gado, produz boa manteiga, e tem muita 
eaça || Pov. e freg. de Sauta Maria, ou N. 5.º da 
Assumpção, da prov. do Douro, conc. e eom. de 
Amarante, distr. e bisp. do Porto; 736 hab. e 144 
fog. A povoação dista 3 k. da séde do eoncelho ; 
é um arrabalde de Amarante, e está situada na 
margem esquerda do rio Tamega, Eram seus do- 
natarios os eondes de Redondo Iouve aqui uma 
albergaria administrada pela Misericordia de 
Amarante, a qual instituiu e dotou D. Mafalda, 
mulher de D. Affonso l. (V. Albergaria). A terra 
é muito fertil e pertence à 6.º div. mil. e ao dist. 
de reernt. e res. n.º 20, com a séde em Amaran- 
te. || Pov. na freg. de Santa Maria, de Fregim, 
conc. de Amarante, distr. do Porto. 

Cepo. Pov. na freg. de Santa Marinha, de Cres- 
tuma, eone. de V. N. de Gaia, distr. do Porto. || 
Casal na freg. de X. Simão, de Brogueira, cone. 
de Torres Novas, distr. de Santarem. 

Cepões. Pov. e freg. de S. Thiago, da prov. 
do Minho, eone. e eom. de Ponte de Lima, distr. 
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de Vianna do Castello, arceb. de Braga, 334 hab. 
e Yö fogos. A egreja parochial d'esta freg. dista 
7 k. da séde do conc. ¢ está mum valle na falda 
da serra de Labruja. À terra é fertil, tem bom 
vinho, cria bastante gado, e tem muita caça. Per- 
tenec à 3.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res 
n.º 3 com a séde em Vianna do Castello. || Pov. e 
freg. de S. Thiago, da prov. da Beira Alta, conce., 
eom., distr. e bisp. de Vizeu, 1:567 hab. e 395 
fag. Tem ese. do sexo masc. e est. post. permu- 
tando malas com Vizcu. A pov. dista 15 k. da sé- 
de do conc. « está situada proximo da margem es- 
querda do Vouga. “Tem abundancia de milho 
grosso e castanha. Pertence á 2.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 14, com a séde em San- 
ta Comba Dão. || Pov. e freg. de N. 5.º do Rosa- 
rio, da prov. da Beira Alta, conc., com. e bisp. 
de Lamego, distr. de Vizeu; 1:020 hab. e 196 fog. 
Tein esc. do sexo masc. e correio com serviço de 
posta rural. A pov. dista 4k. da séde do cone. e 
está situada num baixo. Pertence À 2.º div. mil. 
e ao distr. de recrut. e res. n.º 9, com a séde em 
Lamego. 

Cepos. Pov. e freg. de S. Sebastião, da prov 
do Douro, conc. e com. de Arganil, distr. e bisp. 
de Coimbra; 42% lab. e 92 fog. Tem escola do 
sexo mase. e correio. À pov. dista 12 k. da séde 
do cone e está situada n'u” monte, proximo da 
margem direita do rio Ceira. E' terra pouco fer- 
til, e pertence À 5.º div. mil. e ao distr. de recrut. 
eres. n.º 23 com a séde em Coimbra. | Povoações 
nas freguezias: S. Pedro, de Bellazaima, conc. de 
Agueda, distr. de Aveiro. || N. S.» da Conceição, 
de Olalhas, cone. de Thomar, distr. de Sautarem. 
| Quinta na freg. de Santo Antonio, de Pinhei- 
ro, cone. de Aguiar da Beira, distr. da Guarda. 

Cerafino (Lucas Moniz). Este nome só é conhe- 
cido pela seguinte obra: Manual chronologico, que 
contém as principaes epocas da historia de cada 
um des povos; a sucecssão dos patriarchas, juizes 
e reis dos hebreus, de tudos os soberanos das grau- 
des e pequenas munarchias da antiguidade; dos im- 
peradores romanos do Oriente e do Occidente; dos 
papas e das monarchas du historia moderna, ete., 
obra de geral utilidade c de um uso quotidiano, 
Lisboa, 17883. 

Ceramica. Arte da fabricação de lonça de bar- 
ro, porcelana e fatauça (V. Olaria e Porcelana). 
A historia da industria ceramica attinge os tem- 
pos mais remotos, apparecendo os seus productos 
entre as mais antigas eivilisações. Em Portugal 
os estudos archeologicos teem dado aos musens 
grande numero de pecas interessantes da cera- 
mica nacional em varios seculos. Algumas regiões 
ainda hoje manteem typos de louça muito dite- 
rentes: a ratiuha de Coimbra on de Gaia, a regra 
de Chaves ou Mollelos; de Guimarães, de Niza, 
de Villa Real, de Extremoz, do Algarve, de Mi- 
raudella, de Miranda do Corvo, ete. Uonsoaute a 
riqueza das argilas assim predominan as varic- 
dades. Sobre todos os aspectos da arte ceramica 
em Portugal é já vasta a bibliographia, que in- 
dicamos adeante. Os azulejos são um dos mais ar- 
tisticos productos da ceramica e coustituem uma 
particularidade da peninsula iberica. Admiram. 
se bellos exemplares nas egrejas e nas casas par- 
ticnlares de todo o reino de Portugal. A sua des- 
cripção póde vêr-se n'algnmas das obras em que 
se trata do assumpto. A'ecrea da ceramica, em 
geral, citam-se as Noções Aistoricas, cte., de José 
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Accursio das Neves, Lisboa, 1827, que fal 
gamente da celebre fabrica Lisbonense do | Rato 
e das do Cavaquinho, uo Porto, Panasqueira, 
junto a Sacavem, de Vandelli, em Coimbra, ete. 
A fabrica de louça de Vianna, por F. da Guerra, 
uo Archivo Viannense, 1895: Apontamentos paru 
a historia da ceramica em Coimbra por Neves e 
Mello; Revista da Sociedade de lustrucção do Por- 
to, vol 11 e IH; A fabrica das Caldas da Rainha, 
de Ramalho Ortigão, 1890; A ceramica na expo- 
sição tudustrial de Coimbra, por A. A. Gonçalves, 
1534; Estudo chimico sobre a ceramica portugue- 
za moderua, por Charles Lepierre, 1599; Os bar- 
ristas do seculo xvin, por João Barreira, 1598; 
As olarias de Prado, na revista Portugalia, de 
Rocha Peixoto, 1900; ete. 

Ceras. Pov. ua freg. de S. Pedro, de Alviobei- 
ra, conc. de Thomar, distr. de Santarem. 

Cerca. Povoações nas freguezias: S. Pedro, de 
Avellis de Cima, cone. de Anadia. distr. de Avei- 
ro. || S. Paio, de Casaes, conc. de Louzada, distr. 
do Porto. || Santos Cosme e Damião, conc. de Ar- 
cos de Valle-de-Vez, distr. de Vianna do Cas- 
tello. || O Salvador, de Fojo Lobal, cone de Poute 
de Lima, do mesmo distr. || S Bartholomeu, de 
S. Gens, conc. de Fafe, distr. de Braga. || S. Pe- 
dro Pins, de (GGominhies, cone. de Guimaries, do 
mesmo distr. || S. Simão, de Novaes, conc. do V. 
N. de Famalicão, do mesmo distr. || S. Pedro, da 
Cadeira, eone. de Torres Vedras, distr. de Lis- 
boa. 

Cerca do Esporão. Pov. na freg. de Sauto 
Antonio e conuc. de Reguengos de Monsaraz. distr. 
de Evora. 

Cerca da Quinta. Pov. na freg. de S. Pedro, de 
Polvoreira, cone. de Guimarãcs, distr. de Braga. 

Cerca Velha. Pov. na treg. de N. 5.º da Es- 
perança, de Paderne, cone. de Albufeira, distr. 
de Faro. 

Cerca do Viso (Herdade da). Na freg. de N. 
S. da Conceição, de Azinheira dos Barros, cone. 
de Grandola, distr. de Lisboa. 

Cercada. Pov. ua freg. de N. S.º da Concei. 
cão e conc. de Monchique, distr. de Faro. 

Cercadas. Pov. na freg. de N. 5.º da Concei- 
ção e cone. de Villa de Rei, distr. de Castello 
Branco. 

Cercado. Pov. na freg. do Salvador e conc. de 
Alcoutim, distr. de Faro. 

Cercal (Alexandrino Antonio de Mello, 1.º ba- 
rão e 1.º visconde do). Fidalgo cavalleiro da Casa 
Real, commendador da ordem de Christo; caval- 
leiro da do Santo Sepulchro de Jernsalem. Nas- 
ceu na cidade de Macau ; fallecen em Marselha 
a 22 de maio do anno de 1877. Era filho de An- 
tonio Maria Gotero de Mello e de D. Phoma- 
zia do Rosario Pereira de Mello. Casou com DD. 
Carolina Josepha Botelho de Melo, filha de Braz 
Joaquim Portalis. O titulo de barão de Cereal foi 
concedido em duas vidas, por decreto de 11 de 
dezembro de 1851 e carta de 5 de javeiro de 1352; 
o de visconde por decreto de 13 de março e car- 
ta de 5 de abril de 1567. O brazão d'armas consta 
d'um esendo partido em pala; na primeira as ar- 
mas dos Mellos, em campo vermelho seis besan 
tes de prata entre uma dobre cruz e bordadura 
de ouro; na segunda, o dos Pereiras, em campo 
vermelho uma cruz de prata floretcada, vasia do 
campo; timbre, o dos Mellos, nma aguia preta be- 
sautada de prata. 















CER 


Cercal (Antonio Alexandre de Mello, 2.º barão 
do). Moço fidalgo da Casa Real, commendador da 
ordem de Christo, cavalleiro da de S. Mauricio 
de Italia, e do Santo Sepulchro de Jerusalem, con- 
sul do Brazil, de Italia e da Belgica, em Macau, 
cidade oude nasceu a 7 de junho de 1837 e fal. a 
27 de maio de 1885. Era unico filho do 1.º barão 
e 1.º visconde do Cercal, Alexandrino Antouio de 
Mello, e de sua mulher, D. Carolina Josepha Bo- 
telho de Mello, ambos naturaes de Macau. De- 
pois de ter completado a sua educação em Lis- 
boa e em Paris, regressou à patria, tomando scm- 
pre muito a peito o engrandecimento d'aquella 
terra onde nasecra, e que scinpre soube honrar, 
a exemplo de seu pae. Empenhailos ambos em 
melhorar a amesquinhada instrucção de seus jo- 
vens compatriotas, não duvidaram em sacrificar 
tempo e fortuna, até vêrem realisados os seus 


louvaveis projectos. Por iniciativa dos beneme- ` 


ritos titulares se creou em 1862 a Nota Escola 
Macaense, e a elles se deve o estado mais florcs- 
cente e prospero, ainda que incompleto, da iu- 
strueção em Macau. Em 1866 foi escolhido para 


commandar, no posto de tenente-coroncl, o bata- . 


lhão nacional, em substituição do commendador 
José Bernardo Gonlarte, que fallecera. Nºeste 
auno reorgauisou com grande trabalho e estudo 
o referido batalhão nacional, que se apresentava 


em publico sempre bem disciplinado e com todo | 


o esmero. O titulo foi renovado, em verificação de 
vida no de seu pae, por decreto de 10 e carta de 
16 de dezeinbro de 1863. E” hoje visconde do Cer- 
cal o sr. Alexandrino Autonio de Mello. 

Cercal. Aldcia e freg. de N. S.” da Conceição, 
da prov. da Estremadura, conc. e coin. de S. Fhia- 
go do Cacem, distr. de Lisboa, bisp. da Beja; 2714 
hab. e 666 fog. Está situada na aba da serra do 


gme o 


4 








CER 





cado. Tem escolas d'ambos os sexos, e est. post. 
com serviço de registo e encommendas; medico e 
pharmacia. Pertence à 4. div. mil. e ao distr. de 
recrut. e res. n.º 11, com a séde cm Setubal. || 
Pov. e freg. de S. Vicente, da prov. da Extrema- 
dura, conc. de Cadaval, com. de Torres Vedras, 
distr. e patriarc. de Lisboa; 504 hab. 112 fog. Tem 
escolas para ambos os sexos, c est. post. e telegr. 
com serviço de excommendas, permutando malas 
com a R. A. N. e R. A. L Dista a pov. 12 k. da 
séde do conc. e está situada na estrada de Lis- 
boa às Caldas da Rainha. E' terra fertil. A egre- 
ja é pequena e com um só altar. Tinha juiz de vin- 
tena, sujeito às justicas do Cadaval. Tem nma al- 
bergaria. Pertence á 1.º div. mil, e ao distr. de 
recrut. e res. n.º 5, com a séde em Lisboa. Foi 
annexada ao cone. de Azambuja pela extineção 
do de Cadaval por decreto de 26 de setembro de 
1595, e voltou novamente a elle, por ter sido res- 
taurado pclo decreto de 13 de janeiro de 1598. || 
Povoações nas freguezias: N. 5.º da Graça, de 
Aguda, coue. de Figueiró dos Vinhos, distr. de 
Leiria. || 5. João Baptista e conc. de Alcochete, 
distr. de Lisboa jj S. Simão, de Arões, conc. de 
Macieira de Cainbra, distr. de Aveiro. || 5. João 
Baptista, de Espite, conc. de V. N. de Ourem, 
distr. de Santarem. || N. S.º da Conceição, de Ges- 
teira, conc. de Soure, distr. de Coimbra. | S. João 
Baptista, de S. João da Serra, conc. de Oliveira 
de Frades, distr. de Vizen [[S Lourenço, de Mat- 
to, cone de Ponte do Lima, distr. de Vianna do 
Castello. || Santa Catharina da Serra, conc. e distr. 
de Leiria. || S. Salvador do Souto, de Rebordões, 
cone. de Ponte do Lima, distr. de Vianna do Cas- 
tello. || Serra do districto de Lisboa, que se es- 
tende de S. Thiago do Cacem até à fregnezia 
do Cereal, tendo 35 kilometros de comprimento. 





Vista de Cercal 


Cercal, entre os ribeiros que fórmam a ribeira 
de Campilhas. E' salubre e muito pittorcsca pela 
sua exuberante vegetação. Cultiva trigo, ceva- 
da, milho, feijão de optima qualidade, e vinho. 
Exporta cortiça, e fructas que são excellentes. 
Além da egreja matriz, de cuja fundação não ha 
memoria, tem a ermida de N. S° da Bica, à dis- 
tancia de 1 k. Todos os annos no dia 29 de junho 
realisa-sc uma feira, e a 21 de dezembro um incr- 


Cercal de Baixo e de Cima. Duas povoações 
na freg. de S. Miguel e cone. de Oliveira do Bair- 
ro, distr. de Aveiro. 

Cercas. Povoações nas freguczias: S. Barnabé, 
conc. de Almodovar, distr. de Beja. | N. S> da 
Luz c conc. de Lagôa, distr. de Faro. || N. S- da 
Graça, de Sagres, conc de Villa do Bispo, Faro. 

Cerciães Pov. na freg. do Salvador, de Ribas, 
cone, de Celorico de Basto, distr. de Braga. 
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Cercio. Pov. na freg. de N. S> do Monte, de 
Duas Egrejas, conc. de Miranda do Douro, distr. 
de Bragança. Está situada sobre uma fraga. O seu 
orago é Santa Leocadia. A terra é fertil, e tem 
uma fonte de cantaria, feita em arco. f 

Cerco. Pov. na freg. de S. Mamede, de Ribei- 

rão, cone. de V. N. de Famalicão, distr. de Bra- 
ra. 
? Gercosa. Pov. e freg. de N. S.a da Conceição, 
da prov. da Beira Alta, cone. de Mortagua, com. 
de Santa Comba Dão, distr. de Vizen, bisp. de 
Coimbra; 425 hab. e 110 fog. Tem correio. A 
pov. dista 8 k. da séde do conc. e está situada 
proximo d'umna ribeira. Pertence á 2.º div. mil. e 
ao distr. de recrut. e res. n.º 14 com a séde em 
Santa Comba Dão. || Pov. na freg. de S. Miguel, 
de Campia, cone. de Vonzella, distr. de Vizen 





Cerdal. Pov. c freg. de Santa Eulalia, da prov. 
do Minlo, cone. e com. de Valença, distr. de 
Vianna do Castello, areeb. de Braga, 1:934 hab. 
e D45 fog. Tem cse. do sexo mase., correio, feira 
a 12 e 23 de cada mez, e de 1 a 3 de novembro. 
A pov. dista 9 k. da séde do conc. e está situada 
n'um terreno accidentado e fertii. Restos de an- 
tigos solares de casas nobres. N'esta pov. está o 
convento de religiosos franciscanos de N. 8.º de 
Mosteirô, da prov. da Conceição. fundado em 1392 
por Diogo Arias, fr. Pedro e fr. Gonçalo. Até 1551 
foi este convento wn pobre e pequeno edificio, 
onde mal se abrigavam os frades, N'este anno 
reedificou se, e em 1729 teve nova reconstrneção, 
c emquanto duraram as obras, celebraram-se os 
oficios divinos na casa do capitulo, que Gil Ve- 
lho, aleaide-mór de Valença, e sua mulher, D. 
Constança de Abren, haviam dado ao mosteiro. O 
convento tinha muitos privilegios concedidos por 
1). Affonso V, c confirmados por D. João H, em 
Evora, a 24 de julho de 1452, por D. Manncl, em 
Valença, a 16 de novembro da 1502, e por D. 
João IV, em Lisboa, a 8 de julho de 1647. O con- 
vento tinha muitas ren las e legados, que fôram 
dados por particulares e pelos marquezes de 
Villa Real, e depois pelo duque de Caminha, mas 
pela morte d'estes fidalgos passou então o pa- 
droado do mosteiro para a Casa do Iufantado. 
Esta freg. teve tres fortes: o de Paços, o de Ba- 
cellar e o de Eima e Pou, ao norte do Mosteirô. 
Tem uns fossos profundissimos, por onde correm 
dois regatos, e é cereado d'um emmaranhado e 
escuro bosque. À pov. pertence à 3.º div. mil. e 
ao distr. de reerut. e ves. n.º 3, com a séde em 
Vianna do Castello. 

Cerdeda. Pov. na freg. de Santa Maria, de Pi- 
nheiro, cone. de Vieira, distr. de Braga. 

Cerdêdo. Pov. e freg. de S. Thiago, do prov. 
de '"Traz-os-Montes, conc. e com. de Boticas, distr. 
de Villa Real, arceb. de Braga; 295 hab e 47 fog. 
Tem correto. A pov. dista 23 k da séde do coue. 
e está situada na estrada de Dornellas, em ter- 
reno accidentado mas fertil. A Casa de Bragança 
apresentava o abbade, que tinha 1604000 réis de 
rendimento. Cerdêdo pertence á 6.º div. mil. c ao 
distr. de recrut. e res. n.º 19, com a séde em Cha- 
ves. | Povoações nas freguezias: S. Pedro, de | 
Montouto, cone. de Vinlaes, distr, de Bragauça. 

S. Lourenço, do Prado, conc. de Melgaço, distr. 
de Vianna do Castello. || Freg. de N. S^ d'Assum- 
pção, da prov. de Traz-os-Montes, que está ha 
muitos annos auncxa à de S. Pedro, de Montouto, 
juntamente com a de Casares. E' situada n'uma 
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ladeira proximo da raia de Iespanha 
condes de Athouguia. , 

Cerdeira. Pov. c freg. de N. 8.º da Visitação, 
da prov. da Beira Baixa, cone. e com. do Sabu- 
gal, distr. e bisp. da Guarda; 524 hab. e 115 fog. 
Tem escolas para ambos os sexos, pharmacia, e 
estação postal permutando malas com a R. A. B. 
A.; estação do caminho de ferro, na linha da Bei- 
ra Alta, entre a de Freineda e o apeadeiro do 
Vila Fernando. A pov. dista 27 k. da séde do 
cone. c está sitnada n'um valle, na margem es- 
querda do rio Noéme. Pertenceu ao antigo conc. 
de Castello Mendo, que se supprimiu em 1855, 
passando as freguezias que o compunham, para o 
de Sabugal, mas em dezembro de 1870 fóram to- 
das para o conc. de Almeida, menos esta, que se 
eonservou no de Sabugal. O D. abbade dos frades 
da ordem de S. Bernardo de Santa Maria de 
Aguiar, apresentava o vigario, que tinha 215000 
réis em dinheiro c diversos generos, sendo tudo 
pago pela conmenda, que era do conde meirinho 
mór, o conde de Sabugal e Obidos. À terra é fer- 


“til, Teve foral, dado por D. Affonso JJ, em Mur- 


ça, no dia 1 de maio de 1253. Pertence à 2.º div. 
mil. e ao distr. de reerut. e res. nº 21 com a séde 
em Castello Branco. A ribeira de Noéme rega a 
freg , å qual sc junta um ribeiro anonymo. Atra 
vessa a ribeira uma ponte. || Povoações nas fre: 
guezias: 8. Thiago de Cepões, cone de Ponte do 
Lima, distr. de Vianna do Castello. | Santa Mari- 
nha, de Cunha, cone. de Paredes de Coura, do imes- 
mo distr. || S. Sebastião, de Darque, cone. e.distr. 
de Vianna do Castello. || Santa Maria, de Freiriz 
cone. de Villa Verde, distr. de Braga. || Santa 
Maria Maior, conc. de Goes, distr. de Coimbra. 
18. Silvestre e cone, da Louzã, do mesmo distr. 
|| O Salvador, de Ribas, cone. de Celorico de Bas- 
to, distr. de Braga. || Santo Adrião, de Soutello, 
cone. de Vieira, do mesmo distr. || S. Sebastião, 
do Touro, cone de V. N. de Paiva, distr. de Vi- 
zcu. || S. Thomé, de Trezoi, conc. de Mortagoa, 
do mesmo distr. | N. S.º d'Assumpção, de Vrea 
de Jalles, cone. de Villa Pouca de Aguiar, distr. 
de Villa Real. || 5. Martinho, de Carvalho do Rei, 
cone. de Amarante, distr. do Porto. | Santa Ma- 


| ria, de Varzea Cova, cone. de Fafe, distr. de Bra- 


ga || Ribeira do distr. de Coimbra, que nasce nas 
immediações de Arganil, passa pela freg. de Cer- 
deira, e entra no Alva, logo abaixo de Coja, cem 
10 k. de cnrso. Tambem tem o nome de Hibeira 
de Coja. 

Cerdeira de Coja. Pov. e freg. de Santo An: 
tonio, da prov. do Douro, cone., com e arcipres- 
tado de Arganil, distr- e bisp. de Coimbra; 511 
hab. e 140 fog. Tem correio com serviço de posta 
rural, e ese. do sexo mase A pov. dista 13 k. da 
séde do cone. e está situada n'uma campina, eor- 
rendo lhe proximo o rio Alva. À terra é fertil. 
Teve foral dado pelo bispo conde I). Jorge d'Al- 
meida em 1505, e confirmado por el-rei D. Ma- 
nnel no foral do bispado de Coimbra, dado em 
Lisboa em setembro de 1514. Esta freg. compõe- 
se actualmente de 10 povos: Baralha, Caudam, 
Cerdeira, Portella, Portellinha, Porto, Ribeira, 
Valle de Lucas, Vinhó e Candosa Coma data de 
4 de janeiro de 1830, 0 bispo-conde mandon iuti- 
mar a suspensão dos oflicios divinos e actos reli- 
giosos, emquanto a egreja não fôsse reedificada, 
ordenando que o Santissimo Sacramento se mu- 
dasse para a capella de Santo Amaro, situada 





CER 


neste logar e freg. da Cerdeira. No Amigo da Re 
ligião, n.º* 267 a 216 e 299), vem publicada a mo- 
nographia d'esta freg. pelo actual parocho, o sr. 
Albino Simões Dias Cardoso. Cerdeira pertence 


z 


CER 


depois ao da Torre de Moncorvo, e é actnalmeute 


|do da Alfandega da Fé. Foi dos marquezes de 


Tavora, e em 1759 passou para a Corôa. O reitor 
da freg. de S. Pedro de Alfandega da Pé apre- 





Vista de Cerdeira de Coja 


à 5. div. mil. e ao distr. de recrut. c res. n.º 28, 
com a séde em Coimbra, 


Cerdeiral. Povoações nas fregnezias: O Sal- 


vador, de Panoias de Cima, cone. e distr. da Guar- 
da. || Santa Maria, de Gavea, conc. de Melgaço, 
distr. de Vianna do Castello. 

Cerdeiras. Povoações nas freguczias: S. Tho- 
mé, de Cousso, cone. de Melgaço, distr. de Vianna 
do Castello. || Espirito Santo, de Lamas, cone. de 
Miranda do Corvo, distr. de Coiu.bra. 

Cerdeiredo. Pov. na freg. de Santa Maria, 
de Veade, cone. de Celorico de Basto, distr. de 
Braga. 

Cerdeirinha. Pov. na freg de S. Thomé, de 
“Prezoi, conc. de Mortagoa, distr. de Vizeu. 

Cerdeirinhas. Povoações nas freguezias: San- 
ta Maria, de Canedo, cone. de Celorico de Basto, 
distr. de Braga. | Santo André, de Codeçoso, do 
mesmo core, e distrieto. 

Gerdeiro. Pov. na freg. de Santa Christina, de 
Serzedello, conc. de Guimarães, distr. de Braga. 

Cereja. Pov. na freg. de S. Miguel, de Passô, 
cone. de Villa Verde, distr. de Braga. 

Cerejaes. Pov. e freg. de S. Paulo, da prov. 
de Traz-os-Montes, conc. e com. da Alfandega da 
Pé, distr. e bisp de Bragança; 315 hab. e 77 fog. 
Tem escolas para ambos os sexos, e correio com 
serviço de posta rural. A pov. dista 8 k. da séde 
do cone. e está situada n'nm alto, d'onde se vêem 
varias povonções. Até 1855 pertenceu ao cone, de 
Chaeim, que n'esse anno se extinguiu, passando 


(sentava o cura annualmente, daudo-lhe 88000 
réis c alguns generos. A terra é pouco fertil. Cria 
muitas ovelhas. Corre proximo o rio Sabôr. Per- 
tence à 6.º div. mil. é ao distr. de recrut. e res. 
n.º 10 com a séde em Mirandela 

Cerejal. Povoações nas freguezias: S. Thiago 
de Piies, cone. de Sinfães, distr. de Vizeu. | N. 
S. da Conceição e cone. de Villa Velha de Ro- 
dam, distr. de Castello Branco 

Cereje. Pov. na freg. de S. Martinho, de Val- 
bom, cone. de Villa Verde, distr. de Braga. 

Cerejeira. Povoações nas freguezias: N. S 
da Purificação, de Asseiecira, conc. de 'Thomar. 
distr. de Santarem | S. Miguel e cone. de Fer- 
reira do Zezere, do mesmo distr || Santa Leoca- 
dia, de Fradellos, cone. de V. N. de Pamalicão, 
distr. de Braga. 

Cerejeiras. Pov. na freg. de Santa Bufemia 
e cone de Penella, distr. de Coimbra. Tem cai- 
xa postal. 

Cerejeirinhas. Sitio no limite da Povoa, freg, 
de Santa Maria Maior e cone. de Goes, distr. de 
Coimbra. 

Cerejeirita. Pov. na freg. de S. Mignel, e 
cone. de Ferreira do Zezere, distr. de Santa- 
rem. 

Cerejo ou Serejo. Pov. e freg. de Santa Ma- 
ria Magtalena, da prov. da Beira Baixa, conce. 
e eom. de Pinhel, distr. da Gnarda; 543 hab. e 
144 fog. Tem escola do sexo mase. e correio. A 
pov. dista 19 k. da séde do cone. e está situada 
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junte da margem direita da ribeira de Massmei- | 


me. O eabido da sé de Vizeu, e depois o de Pi- 
nhel apresentava o abbade, que tinha de rendi- 
mento 2308000 réis. Pertence à 2.º div. mil cao 
distr. de reernt. e res. n.º 12, com a séde em Tran- 
coso. 

Cergaca. Pav. na freg. de S. Miguel e cone. 
de Louzada, distr. do Porto. 

Cerieiro. Uperario que faz objectos de cera 
Antigamente chamava se candieiro (V. Candeia). 
No reinado de D. Fernando havia em Lisboa uma 
rua denominada dos Candieiros da cera, ou cerici- 
ros. Estava então bastante desenvolvida a indus- 
tria, pois, já tinliam arruamento proprio estes ofti- 
ciaes mechanicos. Do desenvolvimento que entre 
nós teve a industria dos ccriciros, sobretudo nos 
seculos xvr e xvn, em que tocou o apogeu da sua 
grandeza, convertendo-se a industria em muitos 
casos em verdadeira arte, encontram-se interes- 
santes noticias no cap. XI do livro do sr. Sousa 
Viterbo Artes e artistas cm Portugal, Lisboa, 1892, 

Cerimonia. Pov. na freg. de N. S.a da Visita- 


ção e conc. de V. N. d'Ourem, distr. de Santa- ' 


rem. 

Cerita. Pov. na freg. de S. Martinho, de Bru- 
fe, cone, de V. N. de Famalicão, distr. de Braga. 

Cerivalé. Pov. da prov. de Pernem, 1.º div. 
das Novas Conquistas, distr. e com. de Bardez, 
na India. 

Cerna. Pamilia de origem franceza, segundo 
se presume, que veiu para Portugal no reinado 
de Ð. Fernando, fixando a sua residencia na ci- 
dade do Porto. Tem por armas, em campo de prata 
um leão da sua eôr, lampassado e armado de 
vermelho, orla vermelha com tres flôres de liz 
c tres castellos, tudo de ouro; o timbre é o leão 
do escudo, nascente. 

Cernache (Alvaro Annes). Foi o primeiro mem- 
bro conhecido d'esta famlia. No tempo de D. 
Joño I cra anadel-mór dos bésteiros, e fez tremu- 
lar na batalha d'Aljubarrota a bandeira da Ala 
dos Namorados. Nasceu no logar de Cernache, 
hoje Sernache dos Alhos, e ali mandou edificar um 
hospital. Esta familia tinha por armas, em cam- 
po vermelho cinco bastões de ouro em pala, orla 
azul com oito viciras de prata, e por timbre um 
leão vermelho com uma vicira das armas na es- 
padna. 

Cernada. V. Sernada. 

Cernadas. Povoações nas freguezias: S. Pe- 
dro, de Merufe, conc. de Monsão, distr. de Vian- 
na do Castello. || S. Antonio, de Marmeleiro, cone. 
da Certã, distr. de Castello Branco. 

Cernadella, Pov. hoje annexa à freg. de S. 
Nicolau, de Cortiços, antigo concelho, supprimi- 
do pelo decreto de 24 de outubro de 1555. Fica 
na prov. de Traz-os- Montes, e é actualmente do 
conce. de Macedo de (avalleiros, distr. de Bra- 
gança. O sen orago é a Apparição de S. Miguel. 
O reitor de Cortiços apresentava o cura, que ti- 
uha 503000 réis À terra é fertil Tem foral, dado 
em Constantim, por D. Affonso II, em 23 de feve- 
reiro de 1222. V. Cortiços. 

Cernadello. Pov.e freg de S. Thiago, da prov. 
do Donro, cone. e com. de Louzada, distr e bisp. 
do Porto; 443 hab. e 114 fog. Tem ese. do sexo 
mase. e pharmacia. A povoação dista 3 k. da sé- 
de do cone. E! atravessada pelo rio Sousa, e mui- 
to fertil. O reitor de Alvarenga apresentava o vi- 
gario, que tinha 408000 réis de rendimento Per- 
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tence à 6. div. mil. e ao distr. de reerut + 
n.º 20, com a séde em Amarante. || Pov. na 
de S. Estevão, de Viulós, cone. de Fafe, 
de Braga. 

Cernadinha. V. Sernadinha. 

Cernado. V. Sernado. 

Cernige. As armas d'esta familia, cujo nome 
tambem se escreve Sernige on Sarnize, são: em 
campo de prata tres rosas de vermelho com os 
pés na terra e chefe azul carregado de tres lizes 
atravessadas com uma cotica vermelha; timbre, 
um pescoço de serpe com um coração cnsanguen- 
tado na bocca. 

Ceromil. Pov. na freg. de Santo Adrião, de 
Oleiros, conc. de Ponte da Barca, distr. de Vianna 
do Castello. 

Cerqueda. Povoações nas freguezias: S. João 
Baptista, de Arnoia, conc. de Celorico de Basto, 
distr. de Braga. | O Salvador, de Lordello, cone. 
de Paredes, distr. do Porto. 

Cerquedo. Pov. na freg de N. S.a da Concei- 
ção, de Carvalho, cone. de Penacova, distr. de 
Coimbra. 

Cerqueira. Familia que procede de Gonçalo 
Peres de Cerqueira, e que ha mais de quatro se- 
culos é conhecida como nobre. Teve o seu solar 
no couto de Camposa, termo da villa dos Arcos. 
As suas armas são: em campo vermelho um leão 
de ouro armado de aznl com uma colleira verme- 
lha guarnecida de onro; timbre, o mesmo leão. 

Cerquelra (Fr. André). Religioso carmelita. 
N. em Coimbra, mas ignora se a data do nasci- 
mento; fal. no convento do Carmo, de Lisboa, a 
22 de fevereiro de 1718. Era filho de Francisco 
Lopes e de Anua Pereira. Estudou as primeiras 
letras em Coimbra, e frequentou depois as Uni- 
versidades d'esta cidade e de Evora, enrsando 
philosophia e theologia, formando se n'esta facul- 
dade em Evora a 20 de janciro de 170t. Ensinou 
nos collegios da sua ordem nas duas menciona- 
das cidades. Passon a Roma a votar no capitulo 
geral, que se realisou no referido anno de 1704, 
e ahi defendeu conclusões com muito agrado e 
admiração dos assistentes. Voltando a Portu- 
gal, foi confessor das freiras carmelitas do con- 
vento de Lagos, c em 14 de julho de 1714 teve 
a uomeação de deputado da junta das missões 
Não cra só bom tlicologo, cera tambem matheina- 
tico, medico, e um prégador muito considerado. 
Os seus sermões fôram impressos em 1727, já de- 
pois da sua mortc. 

Cerqueira (Francisco de Paula Araujo). s- 
culptor, professor na Academia das Bellas Artes 
de Lisboa. N. westa cidade a 20 de dezembro de 
130º, onde tambem falleceu a 2 de dezembro de 
Passou a infancia entregue aos estudos pro- 
prios, prestando sempre notavel attenção junto 
dos artistas que praticavam trabalhos plasticos 
no estabelecimento de seu pae. Entrou depois nas 
antigas aulas de desenho de figura e architectura 
civil, matrienlando se a 16 de outubro de 1822. 
Durante cinco annos de frequencia obteve qua- 
tro premios em desenho do figura, sendo tres de 
1.º classe. Sainão d'estas aulas, passou em 19 de 
abril de 1827 4 antiga aula e laboratorio de es- 
culptura, onde continuon a manifestar o sem ele- 
vado talento artístico. A 25 de outnbro de 1536 
entrou para a Academia das Bellas Artes, e no 
anno de 1838 foi nomeado para o logar de pro- 
fessor na substituição da aula de esculptura, que 
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então vagára. No exercicio do professorado, Cer- 
queira deu largos vôos ao seu genio de artista; 
nas exposições triennaes da Academia apresen. 
tava sempre trabalhos de vaior. Em baixo-relevo, 
os ultimos instantes de D. João de Castro, o maior 
heroe da India; os derradeiros momentos do ho- 
mem preclaro pela honra, admirado pelo desinte- 
resse, louvado pelo sen firme caraeter, Cerqueira 
representa o heroe no ultimo suspiro da existen- 
cia. O segundo baixo-relevo represcnta Viriato 
levantando a mão ao céo, e com a ontra sobre o 
cadaver d'uma donzella, jura vingar-se da traição 
de Galba, pretor romano. No terceiro vê se Mar- 
tin de Freitas defendendo Coimbra, que D. Sau- 
cho 1I Ihe confiara; constaute soffre tudo, só não 
tolera perder a honra. O heroe está em acção res- 
peitosa entregando as chaves a D. Affonso III, 
após elle a familia, e em torno d'el.rei luzido se- 
quito. D. Affonso recebe as chaves, e parece lou- 
var a constaneia do aleaide de Coimbra. O assum- 
pto do quarto relevo é a batalha junto à cidade 
de Toro, em que Duarte d'Almeida com toda a 
coragem sustenta a bandeira portugneza: veudo- 
se já com as mãos decepadas, ainda a segura com 
os cotos, c por fim com os dentes, até que suc- 
cumbe, e eae por terra, conseguindo salval-a o 
escudeiro Gonçalo Pires, que todo cheio de feri- 
das se apresenta trinmphante no arraial portu 

gucz. Este baixo relevo mandou el-rei D. Fer- 
nando reproduzir em marmore. Em Paris, na ex- 
posição universal de 1555, aprescuton Araujo Cer- 
queira um baixo relevo, o quinto na ordem d'elles, 
cujo assumpto foi buscar ao evangelho, a lição 
de moral e de jnstiça universal: dae a Deus o 
que é de Deus, e a Cesar o que é de Cesar. Tam- 
bem são trabalhos seus a estatua que symbolisa 
a Aeademia; o busto do duque de Palmella, em 
marmore de Carrara, que sc vê na camara des pa 

res; uo palacio d'este fidalgo, quatro bustos de 
familia, no referido marmore. No vertice da py- 
ramide sepulchral, que serve de jazigo á familia 
dos srs. duques de Palmella, no cemiterio dos 
Prazeres, a estatua colossal representando a Re- 
ligião. No interior da pyramide que fórma uma 
capella, o retabulo do altar, que é uma primoro- 
sa eseulptura em marmore, Christo crucificado, 
eireumdado de numerosa multidão de chernbins. 
No mesmo jazigo duas medalhas sobre os tumu- 
los dos fallecidos duques, tendo nma o retrato do 
dugue e a outra o da duqueza. Tambem são tra- 
ballos de Araujo Cerqueira os modelos de escul 


ptura que fazem parte da decoração da tribuna | 


do theatro de S. Carlos, assim como os medalhões 
representando as estações e diversos trabalhos 
de campo, em casa do visconde de Pereira, Joa- 
quim Pereira da Costa. Incansavel trabalhador, 
só a doença, à qual suceumbiu, é que o obrigou 
a descançar. 

Cerqueira (José Ventura). E’ autor dos seguin- 
tes escriptos: Ecloga pustoril de Kebo e Feni- 
za, Lisboa, 1764; Ecloga pastoril de Fido e Um- 
brano, Lisboa, 1765. 

Cerqueira (D. Luiz de). Jesuita, doutor em 
Theologia pela Universidade de Evora, e bispo 
do Japão. N. em Alvito em 1552, fal. em Nan- 
gazaki a 16 de feverciro de 1614. Era filho de 
Pedro Cerqueira e de Antonio Sonda, ambos 
descendentes de familias nobres. Entrou na Com- 
panhia de Jesus a 14 de julho de 1566, no col- 
legio de Evora, onde estudou grammatica, pas- 
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` sando depois 4 Universidade da mesma cidade. 
Filippe IL o elegeu bispo do Japão, para substi- 
wir D. Pedro Martins, tambem jesuita, que fôra 
expulso juntamente com outros inissionários je- 
suitas, pelo imperador Traycosama. D. Luiz de 
Cerqueira acceitou esta dignidade, bastante cons- 
trangido, e só em obediencia à suprema autori- 
dade do papa Clemente VIIl. Foi sagrado em 
1594 pelo arcebispo de Evora ID. Theotonio de 
Bragança Apezar das violentas perseguições que 
se exerciain no Japão, D. Luiz, resolveu-se a emn- 
barear na armada de Ayres de Miranda Henri- 
ques, e ali chegou a 5 de agosto de 1598. Encon- 
trou um novo imperador, Daybusama, que mos- 
trava seutimentos mais moderados que o seu an- 
tecessor, e fixou residencia cm Naugazaki. Prin- 
eipiou a missionar, obtendo numerosas conver- 
sões, coneerrendo muito para isso a pompa com 
que celebrava as festividades religiosas, e a cner- 
gia com que tratava de proteger os japonezes 
contra os mercadores que os vendiam como es- 
cravos. Esteve 16 annos no Japão, onde morreu 
victima d'uma doença que solfreu durante tres 
mezes. Como fôra o primeiro bispo que fallecera 
no Japão, celebraram-se pomposas exequias. D). 
Luiz de Cerqueira escreveu: Relação da morte 
que seis christãos japões padeceram pela fé de Chris- 
to, escripta e enviada a el-rei aos 25 de Juneiro 
de 1604, impresso em Nangazaki. Foi traduzida 
| em italiano, e pnblicada em Roma em 1607; Kela- 
ção da morte de Belchior Bugendono e Damião Cego, 
mortos no Japão pela fé, etc., saiu com outras em 
italiano, Roma, 1608; Carta escripta em Nangaza- 
ki a 6 de outubro de 1613 ao padre geral Chrudio 
Aquaviva, na qual relata o martyrio de 28 chris- 
tãos, ete., tambem sain com outras em italiano, Ro- 
ma, 1625. Esereveu um Manual latino para o modo 
de administrar os sacramentos, para uso do seu 
elero, de cuja instrutção era muito zeloso. Esere- 
veu c traduziu cm japonez um Manual dos casos 
de consciencia. Deixou em manuscripto um livro 
thcologico cm latim, Tratactus de Legibus, et 
Gratia, o qual se conservava na livraria do col- 
legio de Evora. 
Cerqueira de Faria (Alberto Carlos). V. Fa- 
ria (Alberto Carlos Cerqueira de). 
Cerqueiral. Pov. na freg. de Santa Marinha, 
de Forjães, conc. de Espozende, distr. de Braga. 
Cerqueiras. Pov. na freg. do Salvador, de 
Christello, conc. de Barcellos, distr. de Braga. 
Cerquido. Pov. na freg do Salvador, de Esto- 
rãos, conc. de Poute do Lima, distr. de Vianna | 
do Castello. 
Cerquidos. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Gemeos, conc. de Guimarães, distr. de Braga. 
Cerquito. Matta na freg. de N. S.º do Pranto, 
de Dornes, cone. de Ferreira do Zezerc, distr. de 
Santarem. Pertenceu á Casa do Infantado. 
Cerradinho. Ilha da Madeira; pov. na freg. 
de S. Roque, cone. e distr. do Funchal. || Pov. na 
freg. de S. Simão de Litem, cone. de Pombal, 
distr. de Leiria. || Pov. na freg. de Santa Maria, 
coue. de Castello de Paiva, distr. de Aveiro. 
Cerradinho da Praia. Pov. na freg des. 
| João Baptista e couc. de Alcochete, distr. de Lis- 
boa. 
Cerrado. llha da Madeira, distr. do Funchal; 
povoações nas freguezias: Sant'Anna, conc. do 
| mesmo nome; S. Braz, de Campanario, cone. de 
| Camara de Lobos; S. Salvador e conc. de Santa 
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Cruz ; Senhor Jesus, de Ponta Delgada, conc. de 
S. Vicente; N. Sa da Guadalnpc, de Porto da 
Croz, cone. de Machico ; Bairro na freg. de S. 
Pedro, de Ponta do Pargo, conc. da Calheta || 
Povoações nas freguezias: 5. Martinho, de Ara 
da, cone. de Ovar, distr. de Aveiro. || N. S. do O, 
de Aregão, cone. de Ponte do Lima, distr. de 
Vianna do Castello. || S. Thiago, de Capella, cone. 
de Penaficl, distr. do Porto. | S. João Baptista, 
de Loureiro, conc. de Oliveira de Azemeis distr. 
de Aveiro. | S. Christovão, de Nogueira do Cra- 
vo, do mesino cone. e distr. | Santa Luzia, de Pé- 
go, tone. de Abrantes, distr. de Santarem. || San- 
ta Maria, de hRevinhade, cone. de Felgueiras, 
disir. do Porto. | Monte na freg. de S. Theoto- 
nio, cone. de Odemira, distr. de Beja. !| Sitio no 
limite dos Seqneiros, cone.. de Goes, distr. de 
Coimbra. 

Cerrado da Adega. Hha da Madeira; pov. 
na freg. de S. Sebastião e conc. de Camara de 
Lobos, distr. do Funchal. 

Cerrado das Ameixieiras. Ilha da Madeira; 
Pov. na freg. de Santo Antomo, da Serra, couc. 
de Santa Cruz, distr. do Funchal. 

Cerrado dos Babaus. Pov. na freg. de Santa 
Anna, de Bencatel, coue. de Villa Viçosa, distr- 
de Evora. 

Cerrado e Covas. Ilha da Madeira; pov. na 
freg. de N. S. da Piedade, de Canhas, cone. de 
Ponta do Sol, distr. do Pnnchal. d 

Cerrado da Cruz. llha da Madeira; pov. na 
freg. de Santo Amaro, de Paul do Mar, cone. da 
Calheta, distr. do Punchal. 

Cerrado das Feteiras. Ilha da Madeira; pov. 
na freg. e cone. de S. Vicente, distr. do Funchal. 

Cerrado da Misericordia. Ilha da Madeira; 
pov. na freg. de N. S.a da Conceição e cone. de 
Machico, distr. do Funchal. 

Cerrado Novo de Cima. Ilha da Madeira; 
pov. na freg. de Santo Amaro, de Paul do Mar, 
cone. da Calheta, distr. do Fauchal. 

Cerrado da Véla. Ilha da Madeira; pov. na 
freg. do Salvador e cone. de Santa Cruz, distr. 
do Funchal. 

Cerrados. Pov. na freg. de N. S. d'Assumpção, 
de Chellciros, cone. de Mafra, distr. de Lisboa. 

Gertã. Villa da prov. da Beira Baixa, séde de 
cone. e de eom., distz. de Castello Branco, bisp. 
de Portalegre, rel. de Lisboa. Tem uma só treg. 
cujo orago é S. Pedro. Está situada n'uma plani- 
cie, cm tórma de peninsula, formada por duas ri- 
beiras, Grande e Amioso, que se juntam no fim 
da villa, indo desaguar no rio Zezere. Foi uma 
das 12 villas que constituiam o priorado do Cra- 
to. A pov. é muito antiga; fundou-a o general ro- 
mano Quinto Sertorio, T4 annos antes de Christo, 
dando-lhe o nome de Certago, que se mudou de- 
pois cm Certagem v mais tarde para Certã. Ser- 
torio construiu o castello para defeza da povoa- 
ção. O ultimo nome de Certã que ainda loje con- 
serva, diz a tradição que teve a seguinte origem: 
Nas guerras em que »ertorio se empeuhou con- 
tra o poder de Roma, para sustentar a indepen- 
dencia da Lusitania, a cuja frente se colloeara, 
vein um exercito romano sitiar Certago, O cas- 
tello ainda se andava construindo, e por isso não 
podia olferccer a precisa resisteneia a tão pode- 
roso inimigo; depois de renhido combate, estava 
prestes a ser tomado, quando uma corajosa mu- 
lher chamada Celing ou Celinda, cujo marido, nm 
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nobre eavalleiro lusitano, suceumbi 
saiu ao encontro dos romanos, correndo à p y 
do castello, e arremessando á cara dos primeiros 
soldados que pretendiam entrar, com azeite a fer- 
ver que trazia n'uma certã, lhes suspendeu os pas- 
sos, obriganto-os a fugir espantados, lando tein- 
po a que os lusitanos tornassem a fechar a porta 
do eastello, e viesse o soccorro que esperavam, 
com que o inimigo foi repellido e salva a forta- 
leza. Em memoria d'este facto heroico, a povoa- 
ção ficou chamando-se Certã, tomando por bra- 
zão d'armas um esendo com nma certã, tendo em 
volta a legenda: Certago sternit certagine hostes 
(com a certã destruiu Certago aos seus inimigos). 
Do castello apenas hoje existe a memoria. Nas 
invasões dos povos do norte, e depois nas dos ara- 
bes, Certã sotfreu total ruina. O conde D. Henri- 
que a reedificou juutamente com o castello em 
1111, dando-lhe foral com grandes privilegios em 
9 de maio d'esse anuo. Outros dizem que foi D. 
Affonso Henriques, e não o conde seu pat, quem 
fez a reedificação, e deu o foral com muitos pri- 
vilegios para attrahir habitantes, pelos annos de 
1150. D. Manuel deu-lhe foral novo, em Lisboa, 
a 20 de outubro de 1513. À villa tem tres pontes 
de cantaria, que lhe dão entrada, a de Sauto Ama- 
ro, a da Varzea e a da Madeira, assin chamada 
por ter sido de pau na sua primitiva. À entrada 


priucipal para a villa é muito boa, pelo largo da | 
Carvalha, que é uma frondosa alameda. No loeal 
onde se juntam as dnas ribeiras, está o convento f 


de frades eapuchos de Santo Antonio, o qual foi 
fundado em 1635 por tr. Christovão de 5. José, 
lançando-se-lhe a primeira pedra em 2 de maio 
d'este auno. Hoje vê-se n'aquelle local o palacio 
e quinta das Águias À egreja matriz é um tem- 
plo de tres naves. O vigario era apresentado pelo 
grão-prior do Crato; tinha 225550 réis de rerdi- 
mento, e differentes geucros, tudo pago pelo grão- 
prior; tinha tambem seis beneficiados, que rece- 
biam 4:000 réis em dinheiro, e bastantes generos; 
thesourciro e organista, cte. A Misericordia foi 
fundada no reinado de D. João HI; o hospital, que 
parece ser de muita mais antiga origem, foi-lhe 
auucxado em 1565. Antes de 1544 havia na Certã 
juiz de fóra, 2 vercadores, escrivães e mais ofli- 
ciaes, feitos pelo grão-prior do Crato, que era 
tambem aleaide-mór da Certã; tinha voto em eór- 
tes com assento uo banco u.º 12. Certa tem boni- 
tos passeios, sendo os mais concorridas o adro da 
egreja matriz e o grande largo da Carvalha; gran- 
de abundancia d'agua, distribuida por marcos fou- 
tenarios; escolas para ambos os sexos, est. post. 
e telegr. com serviço de emissão e pagamento de 
vales de correio e telegraphicos, cobrança de re- 
cibos, letras e obrigações, c serviço de encom- 
mendas, permutando malas com a R. A. N.— Tho- 
mar; advogados, pharmacias, notarios, hospeda- 
rias, agencias bancarias e de seguros; Associa- 
ção de soecorros mutnos, Montepio Certaginense; 
sociedades de recreio: Club Certaginense e Pa- 
triota Certaginense, ete.; teiras de gado no 1.º 
sabbado de cada mez e a 27 de julbo; 15 de ja- 
neiro, sabbado da 5.º semana da quaresma, 29 de 
junho, 15 de outubro e sabbado gordo; mercado 
semanal aos sabbados; romaria a N. 5.º dos Re- 
medios, ermida que fica a pouca distancia da villa, 
a 14 e 15 de agosto. Certã pertence à 5.º div. mil 
10 * brigada, grande eireumscripção mil. do Ceu- 
tro, « ao distr. de reernt. e res. n.º 15, com a séde 
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em Thomar. O concelho comprehende 14 fregue- 
zias, com 3:877 fogos e 20:502 hab., sendo 9:812 
do sexo masc. e 10:690 do fem., n'uma superficie 
de 40:621 hectares. A villa dista 70 k. da capital 
do distr. As freguezias são: Santissimo Sacra- 
mento, de Cabeçudo, 1:125 hab.: 541 do sexo masc. 
e 584 do fem.; N. S. do Amparo, do Carvalhal, 
714 hab : 368 do sexo masc. e 346 do fem.; Espi- 
rito Sauto, do Castello, 1:457 
hab.: 705 do sexo masc. e 752 
do fem.; S. Pedro, da Certã, 
4:961 hab.: 2:352 do sexo 
masc. c 2:609 do fem; Se- 
nhora Sant'Anna, de Cumca- 
da, 641 hab.: 313 do sexo 
mase. e 328 do fem.; N. S° 
da Esperança, de Ermida, 581 
hab.: 279 do sexo masc. c 302 
do fem.; S. João Baptista, de 
Figueiredo, 555 hab.: 263 do 
sexo masc. e 292 do fem.; 
Santo Antonio, de Marmelei- 
ro, 536 habitantes: 273 do 
sexo masculino e 263 do feminino.; S. Simão, 
de Nesperal, 456 habitantes; 211 do sexo mas- 
culino e 245 do feminino; N. S.* da Annunciação, 
de Palhaes, 722 hab.: 354 do sexo masc e 365 do 
fem.; S. João Baptista, de Pedrogão Pequeno, 
1:790 hab.: 533 do sexo masc. e 991 do fem.; S. 
Sebastião, de Sernache do Bomjardim, 3:698 hab : 
1:765 do sexo masc. e 1:933 do fem.; S. Vicente, 
do Troviscal, 1:614 hab.: 792 do sexo mase. e 822 
do fem.; S. Pedro, de Varzea dos Cavalleiros, 1652 
hab.: 763 do sexo masc. e 859 do tem. O princi- 
pal commercio de todo o conc. é azeite, trigo, 
milho, castanha, vinho e fructas; tem muito gado 
e caça. Na Certã teem-se publicado os jornaes 
seguintes: Campeão do Zezere, 1 de fevereiro de 
1891; Certaginense (0), 10 de outubro de 1889 a 
25 de dezembro de 1845; Correio das Provincias, 
21 de feverciro a 18 de julho de 1889; Correio da 
Certã (O). 1 de novembro de 1884 a 29 de novem- 
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bro de 1894; Ecco da Beira, 1596 a 6 de julho de | 


1900; Gazeta das Provincias, 10 de novembro de 


1898; Jornal da Certã, 25 de dezembro de 1887 | 


a 30 de dezembro de 1898; Nympha do Zezere 
(A), 12 de março de 1897. l! Serra do distr. de 
Castello Branco. E’ uma ramificação da serra de 
Alvellos; tem uma altura de 299 inctros ao chc- 
gar å Certã. 

Certima. Rio da prov. do Douro, distr. de Coim- 
bra; nasce no sitio das Lameiras, no couto da 
Vaccariça, junto ao convento do Bussaco; passa 
junto da Mealhada, entra na lagõa de Requeixo, 
e depois de atravessal a, lança-se no rio d'Ague- 
da, com um curso de 35 kilom. Tem uma ponte 
na linha ferrea do norte e nos Arcos de Anadia. 
Tambem se lhe dá o nome de Cértoma. 

Cértoma. V. Certima. 

Cerva. Villa e freg. de S. Pedro, da prov. de 
Traz-os-Montes, cone. de Ribeira de Pena, com. 
de Villa Pouca de Aguiar. distr. de Villa Real, 
arceb. de Braga; 3:060 hab. e 675 fog. Tem es- 
colas para ambos os sexos, e est. post. permutan- 
do malas com Ribeira de Pena. A pov. dista 12 
k. da séde do conc. c cstá situada n'um valle pro- 
ximo do rio Tamega. Foi séde e denominação de 
um antigo couc. que o decreto de 31 de dezem- 
bro de 1853 supprimiu. Eram seus donatarios os 
marquezes de Marialva. D. Manuel deu-lhe foral 
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em 1517. As freiras do convento de Santa Clara, 
de Villa do Conde, apresentavam o abbade, que 
tinha 4003000 réis de renda. A terra é fertil, cria 
muito gado e tem muita caça. Pertence á 6.º div. 
mil. e ao distr. de reernt. e res. n.º 19,'com a séde 
em Chaves. 

Cerva Morta. Pov. na freg. de Santa Martha, 
de Bouro, cone. de Amares, distr. de Braga. 

Cervães. Pov. c freg. do Salvador, da prov. do 
Minho, cone. e com. de Villa Verde, distr. e ar- 
ceb. de Braga; 1:301 hab. e 265 fog. Tem escolas 
para ambos os sexos. À cgreja parochial, segun- 
do uma inscripção que se Iê na porta travessa, 
foi construida em 1200 da era de Cesar, corres- 
pondente a 1162 da de Christo; dista 11k. da sé- 
de do cone. Metade da freguezia pertencia anti- 
gamente à com. de Vianna do Castello, cone. do 
Prado, e a outra metade era couto da cidade de 


| Braga. O conc. do Prado ficou supprimido em 


1855, e desde então Cervães passou ao conc. e 


| com. de Villa Verde. A mitra de Braga apresen- 


tava o reitor por concurso synodal, e tinha de 
rendimento annual 708000 réis. Na parte da fre- 
guezia que era couto, havia juiz ordinario, do ci- 
vel, crime e orphãos, 2 vereadores, procurador, 
alcaide, escrivães, ete. Este couto conservava o 
privilegio de não serem punidos os seus crimino- 
sos com a pena de morte, qualquer que fôsse o 
crime. Consta que a egreja foi convento dos tem- 
plarios. Fabrica-se em Cervães muita louça de 
barro ordinaria. Pertence à 3.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 8 com a séde em Braga. || 
Pov. na freg. de S. Thiago, de Cassurrães, conc. 
de Mangualde, distr. de Vizeu. 

Cervainhos. Pov. na freg. do Salvador, de 
Cervães, cone. de Villa Verde, distr. de Braga. 

Cervas. Pov. na freg de S. Paio, de Eira Ye- 
dra, conc. de Vieira, distr. de Braga. 

Gervsira. A familia d'este appellido tinha o 
seu solar na quinta da Cerveira, em S. João de 
Pousada, junto a Braga. À primeira pessoa que 
apparece na historia com este appellido é João 
Nunes da Cerveira, no tempo de D. Sancho LI. 
Tem por armas, em campo de prata duas cervas 
de purpura armadas de preto, passantes; e por 
timbre uma das cervas. 

Cerveira (Afonso). Um dos primeiros explo- 
radores portuguezes da Atrica, Saiu para Guiné 
un“una das expedições enviadas pelo infante D. 
Henrique; fixou residencia em Benim, onde exer- 
ceu o cargo de feitor da fazenda real, no reinado 
de D. Affonso V. Esereveu uma Historia das con- 
quistas dos portuguezes pela Africa, que nunca se 
imprimiu mas que toi largamente aproveitada 
por Gomes Lannes de Azurara, como valioso au- 
zilio para a sua historia d'Africa, o que elle pro- 
prio confessa. 

Cerveira (Fr. Apollinario). Monge da ordem 
de S. Bernardo; doutorou-se em Theologia na 
Universidade de Coimbra, a 18 de janeiro de 
1807. Era natural de Mesquitella, e filho de José 
da Fonseca Sardinha de Andrade. Ignoramn-se as 
datas do nascimento e fallecimento. 

Cerveira (Fernando). Jurisconsulto, natural 
de Beja. Foi collegial do Collegio de S. Bartholo- 
mcu da Universidade de Coimbra, e juiz dos fei- 
tos da Corôa de Portngal. Era muito versado na 
sciencia de direito publico. Escreveu em latim 
um tratado juridico, intitulado: Tractatus in cap. 
Fin. Ne prelatiívices suas. 
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Cerveira (Mem). Alféres.mor de Santarem. 
Nobre cavalleiro da creação dos reis D. Atfonso 
V, D. João IL e D. Manuel. Era filho de Estevão 
Martins Cerveira e de D. Guiomar Mantarroio de 
Siqueira. Vivia em Santarem, onde foi alferes- 
mór. Teve os cargos de juiz, e contador dos re- 
siduos, provedor dos orphãos, capellas, alberga- 
rias e gafarias; de contador das obras e terças 
dos concelhos ua comarca da Estremadura; e de 
contador das aposentadorias na mesma villa, hoje 
cidade de Santarem. Foi senhor e administrador 
do morgado de 5. João da Ribeira, que tinha in- 
stituido em Rio Maior Estevão Martins Cervei- 
ra, fidalgo seu ascendente, para que andasse na 


familia dos Cerveiras. Como Estevão Cerveira | 


morresse sem filhos, o morgado ficou a seu primo 
Ruy Vasques Cerveira, que casou com D. Izabel 
Manuel Pessanha, filha de Misser Lançarote Pes- 
sanha, almirante, c por successão a seu filho 
Alvaro Rodrigues Cerveira, que foi casado com 
D. Margarida Canes, por quem veiu a D. Maria 
Rodrigues Cerveira, havida entre ambos, que 
casando com Alvaro Gonçalves de Mesquita, fò- 
ram os paes de Fernão Cerveira, avô de Mem 
Cerveira, por quem lhe pertenceu. Os monar- 
chas concederam muitas mercês a este morgado 
e terras annexas D. Afionso V, em carta datada 
de Sautarem a 16 de julho de 1474, deu-lhe o 
privilegio de eoutada com prohibição aos lavra- 
dores e a todas as pessoas de qualquer condição 
de poderem fazer caneiros desde o moinho do Bom 
Nome até o Freixeal, com pena de pagarem 200 
reaes brancos, metade para Mem da Cerveira, e 
a ontra metade para os captivos; e com a obriga- 
ção de limparei o rio, e repararem suas testadas 
todos os annos, tambem com a pena de 300 reacs, 
200 para se despenderem na dita obra, e 100 para 
Mem Cerveira, visto o damno que eom isto rece- 
bia em suas terras, e havida informação da ca- 
mara de Santarem com o seu juiz Diogo Alvares, 
que o tiuha sido no anuo anterior. O referido 
monarcha já havia dado este privilegio a seu 
avô, Fernão da Cerveira, por carta, passada em 
Extremoz a 10 de junlo de 1447. Este privilegio 
foi coufirmado por D. João IL com todas as clau- 
sulas n'elle contidas, por carta dada em Santa- 
rem a 28 de maio de 1487, D. Manuel novamente 
o coufirmon em carta passada tambem em San- 
tarem, a 4 de novembro de 1496. Mem da Cer- 
veira cason com D. Izabel de Moutarroio, de 
quem teve dois filhos: Ruy Mendes e Ð. Leonor 
de Montarroio Cerveira, que easou com Vrancisco 
de Faria, de quein nascen Manuel de Faria Cer- 
veira, ficando na familia dos Farias o referi- 
do morgado. Casou segunda vez com D. Leonor 
Alvares, neta de Alvaro Rodrigues. Não se co- 
nhecem as datas do nascimento e morte de Mem 
da Cerveira. Fez testamento em 10 de novembro 
de 1520, em que consta ter instituido no convento 
de 5. Domingos de Santarem a capella de S. Bar- 
tholomeu, chamada dos Farias, com alguns en- 
cargos, c haver erigido wella um moimento em 
que se mandava enterrar. No mesmo testamento 
tambem consta ter sido senhor do casal das Ca- 
banas, com todas as suas pertenças, que vincu- 
lara para rendimento da citada capella; do oli- 
val de Taré, e outros muitos bens. 

Cervelhos, Pov. na freg. do Salvador, de Cer- 
vães, conc. de Villa Verde, distr. de Braga. 

Gervilheira. Armadura defensiva da cabeça, 
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especie de capacete com aba. Data 
xı ao avr; então era chamada uma . 
peões a usavam ordinariamente debaixo da copa. 
do chapéo. À primitiva cervilheira compunha-se 
só d'uma peça; mas no seeulo xiv era feita de 
placas imbricadas muito engenhosamente para 
resistirem a uma pancada violenta. No seculo 
x111, e antes, juntava-se à cervilheira, a que ficava 
ligada, uma murça ou um mautelete de malhas 
cobrindo a cabeça e o pescoço. Y. Armadura. 

Cervos. Pov. e freg. de Santa Christina, da 
prov. de 'Traz-os-Montes, conc. e com. de Monta- 
legre, distr. de Villa Real, arceb de Braga; 709 
hab. e 136 fog. Tem esc. para ambos os sexos. 
A pov. dista 15 k. da séde do cone. e está situa- 
da a O da serra do mesmo nome, ou de Leiranes. 
Passa-lhe proximo a cstrada de Chaves a Braga. 
A terra é montanhosa, nas os valles são ferteis; 
abuudante de centeio, batata e castanha, cria 
muito gado de toda a qualidade, principalmente 
bovino. Na serra ha lobos, rapozas e caça miuda. 
Era donataria d'esta freg. a Casa de Bragança, 
que apresentava o abbade, com 6005000 réis de 
rendimento. Atravessa a freg. o pequeno rio 
Beça, que corre na direcção de NE a SO, e re- 
cebe nos seus limites alguns ribeiros, todos abun- 
dantes de eseallos, bogas, enguias e trutas. Nas 
proximidades vê-se a capella de N. S.* da Nati- 
vidade, situada no centro d'uma devesa de carva- 
lhos, chamada Devesa dos (rallegos, e por isso 
tambem a capella é conhecida pela de N. S.º dos 
Gallegos. No dia 8 de setembro costuma haver 
festa e romaria a que coneorre muita gente. Pro- 
ximo d'esta capella existem vestigios de povoa- 
ção muito antiga, e sepulturas abertas em fórma 
de corpo humano, cavadas em penedos. Não se 
sabe que povoação foi, neui a causa da sua ruima, 
mas parece ter sido povoação arabe, porque aqucl- 
las sepulturas, feitas ao modo dos antigo musul- 
manos, dá idéa que fôssc ali algum cemiterio, a 
que elles chamavam Almocavar. No territorio da 
freguezia deseobriu-sc em 1710, junto da estrada 
de Chaves para Montalegre, a pequena distancia 
do logar do Antigo d'Arcos, pov. da freg. de Sar- 
raquinhos, que fica immediata, um marco millia- 
rio de 1,15 de circumfereneia, e 17 19 de altura; 
tem uma inseripção romana. Em 1840 apparecen 
ao S do mesmo logar, outro marco milliario, de 
17,90 de alto, e o mesmo de circumferencia: tanı- 
bem com inscripção latiua. O primeiro está col- 
locado no patim da escada da casa d'nn lavrador 
c o segundo foi empregado em columna duma 
varanda. Pertence à 6.º div. mil. e ao distr. de 
recrut. e res. n.º 19, com a séde em Chaves. || 
Serra do distr. de Villa Real. Corre entre as fre- 
guezias de Cervos e Bobadclla, e tem 5k. de com- 
primento e 1:138 metros de altura. 

Cesar. Appellido muito antigo em Portugal; 
já se encontra no tempo do conde D. Henrique. 
O mais celebre dos membros d'esta tamilia foi 
Vasco Fernandes Cesar, que nsava as armas dos 
Vieiras, qne lhe pertenciam por sua mãe, D. Joan- 
na Vieira. Essas armas são seis vieiras de ouro 
em duas palas. Em recompensa da victoria naval 
que Fernandes Cesar ganhou aos moiros, D. João 
IlL deu-lhe as seguintes armas: em campo de 
agua seis galcotas da sua côr, com remos de ouro 
e dois peudões vermelhos, em cada uma, um na 
popa e outro na proa, postos em duas faxas, fi- 
cando o esendo cortado em faxa, na parte supe- 









rior as galcotas e na inferior as vieiras; timbre 
uma das galeotas. 

Cesar (Claudio). Viveu uo estadoda India, c cra 
muito versado na metrificação da poesia vulgar. 
Esercveu: Elogio poetico, canto heroico ao Senhor 
Joseph de Vasconcellos Sarmento e Sá, Fidalgo da 
Casa de Sua Magestade, capitão da Guarda, e 
commissario geral da Cavallaria no “stado da In- 
dia, Lisboa, 1750. 

Cesar (Fr. Diogo). Religioso da ordem de 
S. Francisco. N. em Lisboa em 1604, fal. em 
Evora em 1661. Era filho de Vasco Fernandes 
Cesar, provedor do armazem e alcaidc-mór de 
Alenquer, c de D. Maria de Menezes, filha de 
D. Manuel Pereira, senhor da Casa da Feira; e 
irmão do arecbispo de Lisboa Sebastião Cesar 
de Menczes. Professou ainda muito ereânça no 
convento de S. Praneisco de Extremoz, da pro- 
vincia dos Algarves, a 15 de dezembro de 1621; 
estudou no couvento do Varatojo, foi secretario 
do provineial, guardião dos conventos de Monte- 
mor em 1637, e de Xabregas cm 1641, sendo fi- 
nalmente eleito provincial em 1615. Por esse 
tempo o geral da ordem cseolhia para commissa- 
rio em Portugal fr. Martinho de Lencastre, ir- 
mão do conde de Obidos, D. Vaseo de Maseare- 
nhas. Entre as familias, a que pertenciam os 
commissario e o provineial, havia desde seculo 
um odio implacavel, que os annos não consegui- 
ram apagar, que se herdara de paes a filhos, c 
se perpetuara nas gerações. Encontramos sempre 
na historia do paiz, frente a frente, as duas fa- 
milias poderosas, e a lucta, que o fallecido eseri- 
ptor Camillo Castello Branco descreveu no sen 
livro intitulado Lucta ste gigantes. Fr. Diogo Ce- 
sar recusou-se a reconhecer eomo commissario 
da ordem fr. Martinho de Leneastre, e não eon- 
teute em o recusar terminantemente, declarando 
que cra nulla a sua eleição para aquellc cargo, 
foi elle proprio a Roma trabalhar para que a 
eleição se annullassc, e tanto fez, desenvolveu 
tanta actividade, que pôde conseguir a nomeação 
de dois cardeaes para resolver o caso, em eujo 
animo influiu de tal fórma, que elles deram sen- 
tença a seu favor. Quando regressou de Roma, 
recolheu-se no eonveuto de Xabregas, onde pro- 
cedeu a importantes obras,e partindo depois para 
um convento em Evora, ali falleceu. Fr. Diogo 
Cesar esereveu e publicou bastantes sermões, e 
n'um livro impresso em hespanhol em 1653, que 
depois traduziu para latim, acu a noticia da vi- 
etoria que aleançara sobre fr. Martinh de Len- 
eastre. 

Gesar. Pov. e freg. de S. Pedro, da prov. do 
Douro, conc. e com. de Oliveira de Azemncis, distr. 
de Aveiro, bisp. do Porto; 807 hab. e 171 fog Tem 
escolas para ambos os sexos, eorreio; e feira a 
18 de cada mez. A pov. dista 14 k. da séde do 
cone. e está quasi toda situada n'um bello e fer- 
tilissimo valle, cercalo de pequenos montes e 
outeiros. Foi dos condes da Feira e depois da 
Casa do Infantado. A terra é muito fertil, eria 
bastante gado c tem alguma caça. O ribeiro da 
Pedra Má rega a freg. e varios arroios. Na serra 
do Pinheiro ha alicerces de construeções muito 
antigas, que segundo a tradição foi uma forta- 
leza romana. A antiga matriz era muito pequena, 
e estava no sitio da aetual residencia do paro- 
cho, mas como estivesse arruinada, construiu-se 
a nova egreja nos fins do sceulo xvi, a qual tem 
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duas torres, é muito clara e elegante. Como a 
antiga se demoliu completamente, passou a ma- 
triz para a eapelia de N. S.º da Graça, cnquanto 
duraram as obras. Esta freg. é antiquissima, c 
julga-se que já fôsse do tempo dos romanos, que 
lhe déssem o nome que ainda conserva. Pertcuce 
à 5.º div. mil. c ao distr. de reerut. e res. u° 24, 
com a séde em Aveiro. || Quinta na freg. de N. 
S d'Assumpção, de Cadafaes, conc. de Alemquer, 
distr. de Lisboa. 

Cesar da Silva (Alfredo Augusto). Professor 
da Casa Pia e eseriptor publico. Nasceu em Lis- 
boa, em 1859, e é filho de Benedicto Antonio da 
Silva. Fôram muito simples os seus começos. Em 
pequeno foi empregado do commereio, e dedicou- 
se depois a typographo. Mais tarde tornou se pro- 
fessor primario, exereeudo o inagisferio primei- 
ramente n'uma aldeia dos arredores de Lisboa. 
Butrou em 1882 para 
a Real Casa Pia, onde 
aceumula, eom a re- 
geneia d'uma cadeira, 
o eargo de bibliothe- 
cario. Às suas produe- 
ções litterarias datam 
de muito novo. Quan- 
do typographo já es- 
erevia para os jornacts, 
tauto cm prosa eomo 
em verso, começando 
logo a tornar-se eo- 
nhecido. Depois dedi- 
eou-sc às iuvestiga- 
ções areheologieas e 

- historicas, de que deu 

Alfredo Augusto Cesar da Silva provas cm algumas 
confereneias e publi- 

cações. Como direetor da Academia dos Estudos 
Livres, organisou um curioso estudo da Lisboa 
antiga, promovendo varias excursões dos socios 
da mesma aos logares historieos da eidade, tacs 
como o eastello de S. Jorge, Madre de Deus, San- 


a 





| ta Engraeia, egreja da Sé, ete. A sua reputação 


é como jornalista e principalmente como roman- 
cista, cultivando o geuero historico. Tambem são 
longos os seus trabalhos associativos. Foi seere- 
tario por muitos anuos da Real Associação de 
Horticultura de Lisboa; é socio muito assiduo da 
Socicdade de Geographia e secretario da secção 
de ensino geographico; secretario da assembléa 
geral da Associação da Imprensa Portugueza. Às 
suas distiueções são o grau de official da ordem 
do Merito Agricola, c eavalleiro da ordem de S. 
Thiago. Como merito littcrario é socio correspon- 
dente do Instituto de Coimbra. E’ longa já a lista 
das suas obras. Eil a: O marquez de Pombal, fo- 
lheto, 1832; Arithmetica elementar, 1885; Noticia 
da Real Casa Pia, memoria enviada ao congresso 
colombiano, em Madrid; Breve Historia da Keal 
Casa Pia, 1890; Viagem de Vasco da Gama à In- 
dia, folheto, por occasião do centeuario do desco- 
brimento do eaminho maritimo para a Ludia, 1598; 
Mosteiro dos Jeronymos, idem, já em segunda edi- 
ção; Descobrimento do Brazil, folheto, 1900; Ke- 
cordações, volume de versos, 1900; O marquez de 
Pombal sob o ponto de vista democratico, folheto, 
1904; Elogio historico de Pina Manique, folheto, 
1905; continuação da Historia de França, de Hen- 
ri Martin, desde 1875, em que a deixou o eele- 
brado cseriptor franeez, até ao prescnte. Os seus 
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romances são: D. Pedro e D. Ignez de Castro, pu- 
blicado primitivamente em folhetins no Diario, de 
Lisboa. ena União Portugueza, do Rio de Janei- 
ro; Amores d'uma rainha, actualmente em publi- 
cação pela empresa editora O Recreio, e saido 
primeiro em folhetins na Vanguarda. de Lisboa, 
com o titulo Os Escandalos na corte; O agonisar 
d'um reino e O rei da Ericeira, cm folhetins, do 
Diario de Noticias. 

Cesse. Pov. do cone. de Cabinda, distr. do 
Congo, prov. de Angola, Africa Occidental. 

Cestaes. Pov. na freg. do Salvador, de Sabba- 
dim, conc. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. de 
Vianna do Castello. || Pov. na freg. de S. Miguel, 
de Varziella, eonc. de Felgueiras, districto do 
Porto. 

Cestas. Pov. na freg. de S. Thiago, de Alme- 
laguez, conc. e distr. de Coimbra. 

Cestello. Pov. na freg. de Santa Marinha, de 
Villar do Pinheiro, couc. de Villa do Conde, distr. 
do Porto. 

Ceto. Ribeira do distr. de Portalegre. N. pro- 
ximo de Villa Boim, passa junto d'Elvas, atra- 
vessa a linha ferrea de leste, e entra no Caiolla 
depois de 12 k. de eurso. Tem pontes nas estra- 
das de Elvas a Arronches e a Campo Maior. 

Getobriga ou Trola. Na margem esquerda 
do rio Sado, autigamente chamado Calipo, e 
desde a sua foz até à Comporta, corre uma faxa 
ou zona de terra, que tem 16 k. de comprido, e 
5 a 6 de largo, banhada ao S pelas aguas da en- 
seada de Sines, c ao N pelas do Sado. Na ourclla 
boreal d'esta faxa, em frente de Setubal, qne fica 
na margem direita do Sado, existem as ruinas 


da antiquissima cidade phenicia, chamada pelos | 


seus fundadores Cetobriga, e vulgarmente Troia, 
mencionada por Claudio Ptolomeu Alexandrino, 
e por outros muitos autores. Caio Plinio, segundo, 
que percorreu as Hespanhas citcrior e ulterior, 
e passou algum tempo na Bética, como intendente 
de Vespasiano, descreve a costa d'aquem do Es- 
treito, do modo seguinte: «A que sc estende 
desde o Ana (Guadiana) defrontando com o Atlan- 
tico, está povoada de bastulos e turdulos». Eram 
portanto estes dois povos que estanciavam ao 
norte do Guadiana. Plinio e Mela dizem que os 
turdulos oceupavam a região maritima desde o 
Tejo até ao Douro, por conseguinte eram os bas- 
tulos os habitantes de Cetobriga, antes do domi- 
nio romano. Em Strabão vem uma nota topogra- 
phica ainda mais positiva. Começa a deseripção 
pelo Promontorio Sacro (Cabo de S. Vicente), e 
depois de ter feito menção geral dos bastulos que 
habitavam a costa, faz menção especial de uns 
que habitavam uma estreita faxa de terra junto 
ao mar. Ptolomeu dá a estes povos a denomina- 
ção de bastulos-penos, Appiano lhes chama bastu- 
los-phenicios. Pretende-se que Cetobriga fôsse 
fundada 804 annos antes de Christo, Demoustram- 
n'o as estatuas, sepulturas de pedra e de adobes 
(tijolos cozidos ao sol), umas com ossadas, outras 
com cinzas; columnas, eippos, medalhas, etc., en- 
contradas em diversas escavações a que se tem 
ali procedido. André de Rezende, que foi o des- 
cobridor das ruinas da antiga cidade, dá sobre 
cellas curiosas informações no seu livro Antigui- 
dades. Suppõe-se que a cidade foi subvertida, 
coberta com as arcias que o mar sobre ella arro- 
jou, pelos annos de 420 a 425, da cra de Christo, 
governando o imperador Honorio, porque são 
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d'elle as mocdas mais modernas qui n en- 
contrado. Pelas camadas de despojos marinhos, 
de carvão mcudo e outras materias, suppõe-se 
que não foi submergida d'uma só vez, mas por 
differentes invasões do mar. V. Setubal. 

Cetta. Pov. na freg. de Santa Marinha, de 
Villar de Pinheiro, conc. de Villa do Conde, 
distr. do Porto. 

Gette. Pov. c freg. de S. Pedro, da prov. do 
Douro, conc. e com. de Paredes, distr. e bisp. do 
Porto; 816 hab. e 160 fog. Tem escolas para am- 
bos os sexos, medico, pharmacias, est. post. per- 
mutando malas com a R. A. D. Est. do caminho 
de ferro da linha do Douro, entre os apeadeiros 
da Parada e Irivo; hospedarias, sociedade de 
recreio: Club Recreativo de Cette; fabrica de te- 
cidos de algodão. A egreja parochial dista 3 k. 
da séde do cone. À pov. está situada proximo do 
rio Sousa, n'um valle ameno e aprazivel. Foi an- 
tigameute da eomarca do Porto, sendo então 
couto, do qual era donatario o reitor do eollegio 
da Graça, de Coimbra, de eremitas de Santo 
| Agostinho. O vigario era um eremita da ordem, 
apresentado pelo reitor do mesmo collegio; tinha 
605000 réis de rendimento. Havia tambem um 
cura secular com 83000 réis e alguns generos. 
Quando a freg. era couto, tinha juiz ordinario, 
de civel e orphãos, procurador, 2 quadrilheiros, 
2 jurados e 1 porteiro, tudo feito a votos pelo 
povo, e confirmados pelo D. abbade. Cette per- 
tence á 3.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. 
n.º 18, com a séde no Perto. N'um dos pontos 
mais pittorescos da pov. se ergue o antigo mos- 
teiro de Cette, de eremitas de Santo Agostinho, 
que foi fundado por dois moiros convertidos à fé 
| Christã, um chamado Muzára e outro Zamóra, em 

882. Era da invocação de S. Pedro. Foi um dos 
primeiros conventos que se erigiram em Portu- 
gal. Vieram povoal-o monges francezes, origina- 
rios de Cette, velha cidade maritima de Hérault, 
ainda hoje de grande importancia commercial. 
Do convento, que ali existia, é que vieram os 
monges, que decerto em memoria da sua patria, 
deram ao scu convento o nome de Cette, que mais 
tarde ficou tambem sendo o da povoação. Como 
todos os mosteiros da cpoca, foi edificado À ma- 
neira de fortaleza com ameias e contrafortes, o 
que é ainda comprovado pela existencia d'uma 
elevada e espaçosa torre, encimada de ameias e 
aberta de frécheiras. N'esta torre, os religiosos 
ercmitas mantinham-se em guerra aberta e con- 
tinuada contra os inoiros e outras hostes barba- 





| ras, que em amiudadas correrias os accommet- 


| tiam, tentando disputar-lhes a posse d'aquelle 
fertil torrão, como faziam n'uma grand» parte da 
peninsula. Esta lucta durou largos anaos, até 
que em 963 os barbaros com numerosas forças 
conseguiram eonquistar os terrenos e destruir o 
convento, vendo-se os monges obrigados a fugir. 
Em 967 um cavalleiro francez, por nome Gonçalo 
Veque ou Vasques, que veiu a Portugal proen- 
rar aventuras contra os moiros, e encontrando o 
convenuto em ruinas, o mandou reedificar, instal- 
lando junto d'elle o seu solar, tomando o titulo 
de reformador e defensor do mosteiro de Cette. 
Corria então o reinado de D. Affonso VI, de 
Leão, sogro do coude D. Henrique, pae do pri- 
pmeiro rei de Portugal. Gonçalo Vasques affei- 
| çoon-se muito áquella casa religiosa, e em sen 
| testamento deixou-lhe todos os bens de que po- 
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dia dispôr sem prejudicar os seus herdeiros. Nos 
baixos da torre mandou construir uma riquissima 
capella, e um sumptuoso tumulo para ser welle 
depositado, juntamente com sua mulher, D. Bri- 
tes. Esta capella era dedicada a S. Nicolau e ele- 
vava-se em quatro arcos fechados n'uma cupola, 
sustentando a abobada; nunca se terminou esse 
fecho. Na capella achava-se uma pia baptismal, 
e um altar com a imagem de S. Nieolau; o tumu- 
lo, que é uma obra de arte de entalhe em relevo, 
estava collocado a meia parede da torre, e ficava 


resguardado por um arco de pedra primorosa- ; 


meute trabalhado. Quando em 1882 se tratou de 
reparações no templo, encontrou-se sobre um tú- 
mulo ao fundo uma pedra coberta de lixo; era 
uma pedra d'armas, que se reconheceu ser o fe- 
cho dos areos da capella. Depois de ser reedifica- 
do, o convento continuou sempre em lueta com as 
suecessivas invasões dos moiros, que só termi- 
naram, quando appareceu em Portugal o conde 
DÐ. Henrique, que foi tambem dedicado ao eon- 
vento, fundando junto d'elle o seu primeiro so- 
lar, couto e honra de Cette. Quando falleceu 
D. Henrique, sua mulher D. Thereza continuou 
a dedicar-lhe todos os seus desvellos, doando-lhe 
todas as terras pertencentes ao solar, terras que 
abrangiam a vasta area de sete freguezias sitas 
nas ferteis ribas de Sousa, com o seu couto e 
honra de Cette. D. Affonso Henriques tambem 
protegeu muito o mosteiro, c a rainha D. Mafal- 
da, sua mulher, ali residiu algumas vezes. D. Ma- 
nuel fez-lhe grandes mercês, e doou-lhe uma re- 
liquia do Santo Lenho da Cruz, feehada n'um re- 
licario de prata, artisticamente lavrado ao gosto 
da cpoca, e que ainda ali existe com grande 
veneração. D. Affonso tambem lhe concedeu 
muitos privilegios, que fôram conservados e am- 
pliados pelos seus successores. E taes doações 
e mereês, donativos e privilegios se prolongaram 
ao historico mostciro, até ao reinado de D. João 
II, que o escolheu para patrimonio do Real 
Collegio de Coimbra, um dos mais ricos de Por- 
tugal, unindo-o a este collegio em 1551, com to- 
das as suas rendas, bens e foros, mesa abbacial 
e conventual, o que tudo já então constava além 
dos que já tinha à data da fundação da monar- 
ehia, do condado de Areinho, ua freg. de S. João 
da Foz de Sousa, composto dos fóros de Areinho, 
que eram muitos, e da dizimaria da referida fre- 
guezia, e da de Santa Maria Magdalena, de Co- 
vello, e além d'esse condado tinha as dizimarias 
de Parada, Santa Maria Magdalena, S. Miguel 
de Urró, Santa Maria de Coreixos, e S. Migucl 
de Rans, assim como os innumeraveis fóros que 
se pagavam por toda a provincia. Apezar de ser 
annexo o mosteiro de Cette ao Real Collegio em 
1551, este só em 1573 tomou definitivamente 
posse d'elle, por occasiio da morte do ultimo 
monge benedietino do mosteiro; ao fazer-se a 
aunexação, o reitor de Coimbra tomou egualmente 
o titulo de D. abbade de Cette e conde de Arei- 
nho. Manteve-se assim de posse de tautas rique- 
zas e privilegios, até 1834, em que fóram extin- 
ctas as ordens religiosas. ficando existindo desde 
então apenas um templo para recordação listo- 
rica. A'cerea do mosteiro de Cette leia-se o opus- 
culo de 24 pag., publicado no Porto em 1595, eseri- 
pto por Luiz Barbosa Leão Coelho Ferraz: Anti- 
guidades, rendimentos, pudroados, privilegiose pre- 
rogativas do tão antigo como nobre mosteiro de Cette. 
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Cettos. Povoações nas freguezias: N. Sº da 
Assumpção, de Bouro, cone. de Rezende, distr. 
de Vizeu. || S. João Baptista, de Pinheiro, cone. 
de Castro Daire, do mesmo districto. 

Geuta. Cidade fortificada e porto de Marrocos, 
em Africa, no estreito de Gibraltar. Conquistada 
pelos portuguezes em 1415, pertence à Hespanha 
desde 1640, que a não restituiu, No seculo x1v 
era Ceuta a mais bella cidade da Mauritania; no- 
tavel pela belleza dos seus edificios e pelo seu 
desenvolvimento agricola e commercial. Attenta 
essa importancia pensaram um dia em conquis- 
tal-a os filhos de D. João I, os quaes communica- 
ram a idéa a seu pae. Este encarregou Alvaro 
Gonçalves Camello e Affonso Furtado de irem 
disfarçadamente a Ceuta para examinarem a eida- 


"e colherem esclarecimentos. Regressando os dois 


capitães, D. João I resolveu tentar a empresa. 
Em 10 de julho de 1115 começaram a sair o Tejo, 
as naus e galés da esquadra. À bordo iam o rei 
e os infantes D. Duarte, D. Henrique e D. Pe- 
dro, e a principal nobreza do reino. Em 21 de 
agosto, depois de varios contratempos, foi a pra- 
ça atacada e investida. O rei e os infantes cobri- 
ram-se de gloria e adquiriram para a Corôa a pri- 
meira das praças africanas. D. João I armou ahi 
cavalleiros a seus tres filhos. O infante D. Hen- 
rique obrou prodigios de valor e parece ter de- 
lincado então os seus projectos de navegações e 
conquistas. 

Ceuta (Casa de). Era como as outras casas, 
onde se cobravam rendimentos sobre as importa- 
ções, ete., que se faziam de Ceuta. 

Cevadeiro-mór. Cargo antiquissimo na Casa 
Real e que ainda existia nos fins do seeulo xvin. 
Era exercido por um fidalgo, que tinha a incum- 
bencia de attender ao provimento de palha, ete. 
para as cavallariças reaes. 

Cever. Pov. e freg. de N. S.* da Conceição, da 
prov. da Beira Alta, cone. c com. de Moimenta 
da Beira, distr. de Vizeu, bisp. de Lamego; 772 
hab. e 201 fog. Tem ese. para ambos os sexos, e 
correio com serviço de posta rural. À pov. dista 
10 k. da cabeça do conc. Pertence à 2.º div. mil. 
e ao distr. de reerut. e res. n.º 9, com a séde em 
Lamego. | Pov. c freg, de Santo Adrião, da prov. 
de Traz-os-Montes, cone. de Santa Martha de Pe- 
naguião, com. de Peso da Regoa, distr. de Villa 
Real, bisp. de Lamego; 1:374 hab. e 343 fog. Tem 
escolas para ambos os sexos e medico. A pov. dis- 
ta 1 k. da séde do cone. Tendo sido annexado ao 
cone. de Peso da Regoa, por decreto de 26 de se- 
tembro de 1895, que aboliu o de Santa Martha 
de Penaguião, voltou a este, por ter sido restau- 
rado pelo deereto de 13 de janciro de 1898. Ce- 
ver pertence å 6.º div. mil. e ao distr. de recrut. 
e res. n.º 13, com a séde em Villa Real. 

Ceves. Pov. na freg. do Salvador, de Penajoia, 
cone. de Lamego, distr. de Vizeu. 

Cevidaia ou Cevidae. Pov. na freg. de S. Pe- 
dro. de Athei, cone. de Mondim de Basto, distr. 
de Villa Real. 

Cevivas. Pov. na freg. de S. Miguel, de Tres 
Minas. cone. de Villa Pouea de Aguiar, distr. de 
Villa Real. 

Ceylão V. Ceilão. 

Cezimbra /D. Thomaz de Sousa Holstein, 1.º 


| marquez de). Official honorario da Casa Real; do 


conselho d'el-rei D. Luiz, vogal supranumerario do 
Supremo Tribunal Administrativo, bacharel ;for- 
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mado em Philosophia pela Universidade de Coim- ` 


bra. N. a 31 de dezembro de 1839. Era filho do 
1.º duque de Palmella, D. Pedro de Sousa Hols- 
teiu, e de sua mulher, a duqueza D. Eugenia Fran- 
cisca de Assis Xavier Telles da Gama Casou em 
11 de abril de 1864 com D. Anna Maria Gonçal- 
ves Zarco da Camara, filha dos 1.ºº marquezes da 
Ribeira Grande, D. Praneiseo de Salles Gonçal- 
ves Zareo da Camara e D. Anna da Pedade de 
Braganca, filha dos 3.ºº duques de Lafões. O ti- 
tulo foi coueedido por sua vida, decreto de 3 e ear- 
ta de 8 de fevereiro de 1864. O brazão é o dos srs. 
duques de Palmella; um escudo esquartelado com 
as armas dos Sousas de Arronches; no primeiro 
quartel as armas do reino eom um filete preto 
em eontrabanda, que não chega å orla, e passa 
por baixo do escudiuho do meio; no segundo quar- 
tel em campo sanguinlo quatro erescentes de lua 
de prata apontados, e assim os contrarios; tim- 
bre, um castello do eseudo. 

Gezimbra. Villa da prov. do Alemtejo, mas a 
que oficialmente se chama da Estremadura; sé- 
de de cone., julgado munieipal, com. do Seixal, 
distr. rel. e patriarc. de Lisboa. Tem duas fre- 
guezias, as unicas que compõem o concelho: a de 
5. Thiago com 5:162 hab., sendo 2:691 do sexo 





Vista geral de Cezimbra 


mase. e 2:471 do fem., e a de N. S.. da Consola- 
ção, ou do Castello, assim chamada por ficar den- 
tro da fortaleza, com 3:904 hab., seudo 2:05t do 
sexo mase. e 1:850 do fem. Cezimbra tem o total 
de 1:572 fog., n'uma superficie de 3:322 heet. A 
villa dista 35 k. da capital do distr. Pertence À 
4.º div. mil, 7.º brigada, grande cireumseripção 
mil. S, e ao distr. de recrut. e res. n.º 11 com a 
séde em Setubal. Está situada na costa do Oeca- 
no Atlantico, numa baixa á beira-mar, cerca- 
da de serras aleantiladas, tem um pequeno por- 
to de mar. È’ uma das terras mais importantes 
de peseadores da prov. da Estremadura. À sua 
principal industria é a pesca, em que se empre- 
ga a maior parte dos habitantes, e que constitue 


tambem o seu grande comncicio, tanto uo reino | 
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como em Hespauha, para oude e 
quantidade de peixe. Segundo Filippe 
diz no scu Lexicon Geogruphico, e esta é a op 
vião mais geralmente seguida, a Zambra dos ro- 
mauos é a actual Cezimbra, fuudada, como sc sup- . 
põe, pelos gallos-celtas e sarrios uus 800 annos 
autes de Christo. D. Affonso Henriques a tomou 
aos moiros em 1165, mas as guerras que se segui- 
ram a arruinaram completamente. D. Sancho I 
a recoustruiu e povoou em 1200, dando-lhe foral 
em Coimbra, com todos os graudes privilegios, fo- 
ros e regalias do foral de Evora, em agosto de 
1201. D. Affonso II confirmou este foral, em San- 
tarem, em janeiro de 1218, e D. Mauuel lhe deu 
foral novo em Lisboa, a 28 de julho de 1514, D. 
Diniz foi quem ereou o concelho em 1323, ele- 
vando a povoação à categoria de villa. Cezinbra 
era cabeça da commenda do mestrado da ordem 
de 5. Thiago, e fôram seus commendadores até 
1759 os duques de Aveiro, passando depois para 
a Corôa. À egreja parochial de S. Thiago é de 3 
naves e tem sete altares; foi edificada ou reedi- 
ficada em 1536; tinha prior e dois beneficiados, 
apresentados pela Mesa da Conseieneja e Ordens, i 
por ser do mestrado de S. Thiago; a egreja de 
© N. 8.º da Consolação, ou do Castello, é d'uma só 
nave, com 7 
altares, tendo 
prior e dois 
beneficiados 
apresentados 
tambem pelo 
referido tri- 
bunal, por ser 
egualmente 
da ordem de 
S. Thiago. Es- 
tá situada no 
sitio onde foi 
o antigo eas- 
tello dos moi- 
ros, hoje em 
ruinas, como 
o attestam as 
muralhas e os 
torrcões que 
as'ceream. E' 
construeção 
muito antiga 
que remonta 
ao anno de 
1166. Tem 
duas fortale- 
zas, uma den- 
tro da villa e outra fóra, chamada do Cavallo. 
Estas fortificações fôram restauradas no auno 
de 1648, por ordem de el-rei D. João LV, seudo 
superinteudente das obras o padre Cosmander, 
da Companhia de Jesus. O governador governava 
antigamente em todas as fortalezas ao N até á 
Forre do Outão, e ao S até Albufeira. Antes de 
1534 a villa tinha juiz de fóra, camara, procura- 
dor do cone, juiz dos orphãos, almoxarife, jui- 
zes dos direitos reaes, escrivães, ctc.; capitão- 
mór, sargento-môr e duas companhias de orde- 
nanças. Junto da villa ha um aquedueto de can- 
taria, por onde vem a agua para o chafariz prin- 
cipal. À agua das fontes da Telha e do Carvalho, 
dizem que são cflicazes para o tratamento de 
muitas doenças. O Cabo de Espiehel fica n'esta 




































eoncelho, onde existe a egreja de N. S.º do Ca- 
bo, a que todos os anuos se fazem devotas roma- 
rias (V. Espichel). Nos arredores encontram-se 
bellas quintas de recreio, destacando-se a de Ca- 
lhariz, pertencente aos srs. duques de Palmella, 
que tem uma capella sunptuosa, e a dos srs. eon- 
des de Sampaio. Cezimbra tem Misericordia e 
hospital, montepio artistico, sociedades de re- 
creio: Gremio Litterario Artistico Cezimbricense, 
Recreativa Impressão Musical; corporação mari- 
tima, delegação da alfandega de Lisboa e est. 
telegr. post. com serviço de emissão e pagamento 
de vales do correio e telegraphicos, cobrança de 
recibos, letras e obrigações e serviço de encom- 
mendas, permutando malas com Lisboa, medicos, 
pharmacias, advogado, hoteis, ageneia do Banco 
Economia Portugueza; das companhias de seguros: 
Companhia Portugueza, Equidade, Fidelidade, In- 
ternacional, Norwich, Previdencia, Tagus e Uni- 





versal; assoeiações de classe e de soecorros mi- | 


tuos, de bombeiros voluntarios, com o titulo de 
Real por despacho de 24 de dezembro de 1903; 
vice-consul da Republica Argentina, escolas para 
anbos os sexos, fabricas de eonservas de peixe, 
de guano de peixe, e de tijolo. N'uma serra pro- 
ximo ha pedras de amolar finissimas, muito bran- 
eas. No termo de Cezimbra existem minas de 
ferro e de trachites de côr verde. À terra é muito 
fertil; tem muitas colmeias, pinhaes, gado, caça e 


peixc. O principal commercio é pescarias, vinho, | 


ecreaes e legumes. Jornaes: (Cezimbrense (O), 
1894, e Jornal de Cezimbra, 1349. 

Chã. Pov. e freg. de 5. Vicente, da prov. de 
Traz.os-Montes, conc. e com. de Montalegre, dis- 
tricto de Villa Real, aveeb. de Braga; 1:695 hab. 
e 301 fog. Tem escolas para ambos os sexos. À 
pov. dista 6 k. da séde do cone. e está situada 
n'um terreuo montuoso. É" muito fria, e cortada 
pelo rio Rabagão. Pertenee á 6.º div. mil. e ao 


distr. de recrut. e res. n.º 19, com a séde em Cha- | 


ves. | Nome primitivo da ilha do Sal, da prov. de 
Cabo Verde, Africa Oceidental, que parece ter- 
lhe sido dado por Antouio de Nola, que se aftir- 
ma tel-a descoberto em 1460, em virtude das pla- 
uicies que tem ao S. Mudou-se-lhe depois o no- 
me para o de Sal, quaudo se descobriu uma sali- 
na natural ua Pedra de Lume, proximo da ensea- 
da deste nome. || Povoações nas fregucezias: S. 
Miguel, de Cabaços, conc. de Ponte do Lima, 
distr. de Vianna do Castello. || Santa Cruz, de Al- 
varenga, cone. de Arouea, distr. de Aveiro: || S. 
Mamede, de Deo Christi, conc. e distr. de Vianna 
do Castello. || S. Pedro, de Ferreiros de Tendaes, 
eonc. de Sinfães, distr. de Vizeu. | Santa Mari- 
nha, de Goutinhães, cone. de Caminha, distr. de 
Vianua do Castello. | S. Miguel, de Junqueira, 
conc. de Maeieira de Cambra, distr. de Aveiro. 
| S. Miguel, de Matto, conc. de Aronea, distr. de 
Aveiro. || S Miguel, de Messegães, conc.de Mon- 
são, distr. de Vianna do Castello. || N. S.a d'As- 
sumpção e cone. de Penacova, distr. de Coimbra 
| N. 3.º da Piedade, de Santo Quintino, cone. de 
Sobral de Moute Agraço, distr. de Lisboa. || S. 
Julião, de Serafão, conc. de Fafe, distr. de Bra- 
ga. || N. 5." do Soeeorro, de Serpins, conc. da Lou- 
ză, distr, de Coimbra. || Santa Eulalia, de Vando- 
ma, conc. de Paredes, distr. do Porto. | S. Thia- 
go de Villa Chä, eone. de Alijó, distr. de Villa 

eal. || Casal na freg. de S. Martinho, de Tava- 
rede, eonc. de Figueira da Foz, distr. de Coimbra. 
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Chã de Baixo e de Cima. Duas povoações 
nas freguezias: N. 5.º da Purificação, de Pernes, 
couce. e distr. de Santarem. || N. 3.º da Conceição 
de Vermoil, eoneelho de Pombal, districto de 
Leiria. 

Chã de Bouças. Pov. na freg. de Santa Eu- 
lalia e cone. de Fafe, distr. de Braga. 

Chã do Boco. Pov. na freg. de Sauta Maria, 
de Lamas, cone. da Feira, distr. de Avciro. 

Chã da Casinha. Pov. na freg. de N. 5. da 
Conceição e cone. de Monchique, distr. de Faro. 

Chã da Feira. Pov. na freg. de S. João Ba- 
ptista e eouc. de Porto de Moz, distr. de Leiria. 

Chã Grande. Pov. na freg. de Santa Martha, 
de Bouro, cone. de Amares, distr. d> Braga. 

Chã de João Thomé. Ilha de Santa Maria; 
Pov. na freg. de S. Pedro, cone. de Villa do Por- 
to, distr. de Ponta Delgada. 

Chã de Lamas. Pov. na freg. do Espirito 
ranto, de Lamas, conc. de Miranda do Corvo, dis- 
tricto de Coimbra. 

Chã das Larangeiras. Pov. na freg. de Sal- 
vador, de Souto da Carpalhosa, cone. e distr. de 
Leiria. 

Chã do Monte. Pov. na freg. de Sauta Maria, 
de Lamas, conc. da Feira, distr. de Aveiro. 

Chã de Ourique. Pov. na freg. de S. Miguel 
e eouc. de Penella, distr. de Coimbra. 

Chã do Pico Hha de S. Miguel; pov. na freg. 
de N. 8.” das Candeias, de Candelaria, cone. e 
distr. de Ponta Delgada. 

Chã de S. Silvestre. Pov. na freg. de S. Mi- 
guel, de Colmeias, conc. e distr. de Leiria. 

Chã da Serra. Pov. na freg. de S. Miguel e 
conc. de Ferreira do Zezere, distr. de Santarem. 

Chã de Urmeiro. Pov. na freg. de S. Bartho- 


| lomeu, de Villa Cã, cone. de Pombal, distr. de 


Leiria. 

Chabaza. Praso da Corda no distr. de Tete, 
prov. de Moçambique. 

Chabouco. Pov. na freg. de N. S.. da Alva e 
eone. de Aljezur, distr. de Faro. 

Chaby. V. Pereira de Chaby. 

Chachani. Confluente da margem esquerda do 
rio Limpopo ou Bempe, Afriea Oriental, a O do 
distr. de Sofala, na prov, de Moçambique. N. na 
serra Madermumbela. 

Chachi. Confluente da margem esquerda do 
rio Limpopo ou Bempe, Africa Oriental, a O do 
distr. de Sofala, na prov. de Moçambique. N. na 
serra Dumanzele. 

Chacim. Segundo diz o visconde Sanches de 
Baena no Archivo Ileraldico, a familia de Cha- 
eim foi illustrissima eomo deseendente por varo- 
nia de D. Mendo Alão, senhor de Bragança; to- 
mou c appellido do logar de Chaeim de que foi 
primeiro senhor Ruy Mendes de Bragança, o 
Bravo, que foi casado com D. Thereza Atfouso, 
filha do primeiro rei d'este reino e n'elle fez so- 
lar para seus descendentes, que d'elle se appelli- 
daram de Chacim. Tem por armas em campo de 
arminhos tres bandas de vermelho, que vem a ser 
o campo semeado de arminbos de negro; timbre, 
um javali da sua côr bandado de arminlos em 
tres palas. O nome de Cham, que appareee tam- 
bem na beraldica portugueza, parece ser uma 
corruptela de Chacim. 

Chacim. Villa e freg. de Santa Comba, da 
prov. de Traz -os-Montes, cone. e com. de Mace- 
do de Cavalleiros, distr. e bisp. de Bragança; T54 
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hab. e 179 fog. Tem escolas para ambos os sexos 
eest post. permutando malas com Maeedo de Ca- 
valleiros c feira a 19 de cada mez. A villa dista 
10 k. da séde do conc. Corre-lhe proximo o rio 
Azibo. Foi com. e conc. que pelo decreto de 24 
de outvbro de 1855 passou a denominar-se Mace- 
do de Cavalleiros, tirando-se-lhe algunas fregue- 
zias e augmentando-se-lhe outras. Chacim teve 
por donatarios os condes de Sampaio, segundo o 
Portugal Sacro, e os condes de Villa Flôr, na opi- 
nião de Cardoso, Carvalho e outros. O donatario 
apresentava o abbade, que tinha de renda réis 
1:1003000, e o abbade apresentava o cura, a quem 
dava 65000 réis e metade do pé d'altar. Antiga- 
mente a camara e as justiças de Chacim eram 


postas pelos senhores de Villa Flor. Tinha capi- | 
tão-mór, sárgento-mór, dois capitães e duas com- | 


panhias de ordenanças. Consta que Fernão Men- 
des Cogominho lhe deu foral no reinado de D). 
João I, em 1400; D. Manuel deu-lhe foral novo, 
sem data, mas suppõe-se que foi em 1514. Cha- 
cim é pov. muito antiga; descorhece-se a data da 
fundação e o nome do fundador, mas julga-se que 
Já existisse no dominio dos romanos, e que as mu- 
ralhas, cujas ruinas se vcem no Monte Carraseal, 
hoje Balsemão, fôssem eonstrucção d'esse tempo. 
N'este monte, que fica a 3 k. a E da villa, muito 
ermo e agreste, existia de muitos annos uma er- 
mida dedicada a N. 5.º de Balsemão ou de Bal- 
samão, que dizem ter sido mesquita de moiros. 
Junto d'ella foi fundado em 1750 o convento da 
Conceição, por um polaco chamado Casimiro de 
S. José Wizinski. O convento era de frades ma- 
riannos, e é hoje propricdade particular. Pela en- 
costa do sul estão edificadas 8 capellinhas com 
os passos da paixão de Christo. E' conhecido pelo 
convento de Balsemão. A base d'este monte é re- 
gada a © pelo rio Azibo, e ao N corre um ribei- 
ro, que depois de regar os ferteis campos da villa 
vae desaguar no Azibo. Chaeim tem Misericor- 


dia. A capella de N. S.º do Desterro foi a antiga | 


matriz; a de N. 5.º do Amparo tem tido diversos 
uomes; cra antigamente da invocação de N. S. 
da Torre, por haver junto uma torre, que depois 
de estar já muito arruinada, se demoliu comple- 
tamente em 1740. Passou então a chamar se ca- 
pella de 1). Caetano, mais tarde denominou-se de 
Santa Catharina c por ultimo de N. S.* do Am- 
paro, nome que ainda hoje conserva. A terra é 
abundante d'aguas, fertil e tem bom gado. Pos- 
sue muitas amoreiras e ereação de bichos de se- 
da em grande escala. A producção da seda foi tão 
abundante, que tornava n'outro tempo felizes os 
habitantes de Chacim, e todo o distr. de Bragan- 
ça partilhava tambem d'essa felicidade. Na villa 
ouve uma fabrica de fiação de seda em que se 
occupava a maior parte dos liabitantes, e d'ali 
saia uma quantidade de seda bem fiada e fabri- 
cada, a ponto de fazer baratear o mercado, c do 
districto se transportava para outras terras de 
commercio, onde era bem reputada e acolhida. 
loje ainda o fabrico da seda é uma industria va- 
liosa. Clacim pertence å 6.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 10, com a séde em Mirandel- 
la. Por portaria de 18 de março de 1905, foi lou- 
vado Antonio Maria da Costa por ter construido, 
a expensas suas, casa para as escolas primarias, 
tendo o respectivo e conveniente mobiliario es- 
colar. || Pov. na freg. de S. Miguel, de Refojos de 
Basto, conc. de Cabeceiras de Basto, distr. de Bra- 
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ga. || Serra do distr. de Bragança. E” uma 
ficação da serra de Sembade. Tem 648 metro 
altura. 

Chacota. V. Auto. 

Chacuiacuti. Pov. situada nas terras dos Che- 
vas, ao N do distr. de Tete, prov. de Moçambi- 
que. 

Chacuto. Pov. do eonc. de Humpata, distr. de 
Mossamedes, prov. de Angola. 

Chada (Monte da). Na freg. do Salvador e cone. 
de Ourique, distr. de Beja. A 

Chada da Bella. Terras ineultas da freg. de 
| S. João, conc. de Santa Catharina, na ilha de S. 
Thiago, archipelago e prov. de Cabo Verde. Tam- 
' bem é chamada Chada da Rainha. i 

Chada Thomaz e Mourão, Terras incultas 
situadas na freg. de Santo Amaro, conc. de Ssnta 
Catharina, na ilha de S. Thiago, archipelago e 
prov. de Cabo Verde. 

Chadeiro. Pov. na freg. de S. Estevão, de Gril- 
lo, conc. de Baião, distr. do Porto. 

Chadeiros. Pov. na freg. de S. Thiago, de Car- 
reira, conc. de Santo Thirso, distr do Porto. 

Chafariz. Palavra africana Xacarige, fonte 
d'agua com bica ou sem ella. Foi adoptada em 
Portugal, mas só se dá este nome ás fontes que 
teem uma ou muitas bicas. Ha por todo o paiz 
chafarizes mais ou menos interessantes, e alguns 
constituem curiosos monumentos pela sua archi- 
teetura. Vão indicados nas respectivas localida- 
des. Tem logar citar aqui como uma especie da 
respeetiva bibliographia, uma obra a que muitas 
vezes temos feito referencia: Memoria sobre cha- 
Jarizes, bicas, fontes e poços publicos de Lisboa, 
Belem, e muitos logares do termo, etc., por José 
Sergio Velloso d'Andrade, Lisboa, 1851. 

Chafariz. Povoações nas freguezias: O Salva- 
dor, de Gandarella, conc. de Guimarães, distr. de 
Braga. || S. Martinho do Bispo, conc. e distr. de 
Coimbra. || O Salvador, cone. e distr. de Santa- 
rem. || Quinta na freg de S. Pedro e conc. de Ce- 
lorico da Beira, distr. da Guarda. 

Chafariz do Pinheiro. Pov. na freg. de Santo 
André e conc. de Mafra, distr. de Lisboa. 

Chagas (Fr. Antonio das). Religioso francis- 
cano da prov. de Portugal. N. em Leiria em 1598, 
fal, a 24 de dezembro de 1655. Era filho de Ma- 
nucl de Castro, familiar do Santo Oficio, e de 
Antonia Antuncs. Professou no anno de 1615. En- 
sinou no seu eonvento philosophia e theologia, 
grangeando grande reputação pelo seu talento, 
sendo chamado por antonomasia O Escoto. Sendo 
já mestre jubilado, governou varios conventos, € 
foi eleito provincial a 27 de agosto de 1641, car- 
go que exercia ainda quando falleceu. Foi pré- 
gador muito apreciado, examinador das tres or- 

dens militares, e qualificador do Santo Oficio. 
| Escreveu: Sermão nas solemnes festas e procissão 
| de graças que fez a cidade de Coimbra pelo nas- 
cimento do Augustissimo Principe Nosso Senhor, 
Coimbra, 1630: Sermão da Dominga de Septuage- 
sima 27 de janeiro de 1641, primeiro dia deputa- 
do para as Côrtes d'este reino, Lisboa, 1641; Ser- 
mão no Auto da Fé que se celebrou em Lisboa a 11 
| de outubro de 1654, Lisboa, 1654. Em manuscri- 
| pto deixou um livro em portuguez: Desgraças de 
| Saul e venturas de David, e um tratado de direi- 
to canonico, em 2 tomos, eseripto em latim. 
Chagas (D. Antonio). Conego em 5. Vicente 
de Fóra, de Lisboa. N. em Athouguia, e fal. a 5 













maio de 1616. Era filho de Antonio Delgado e de 
elena Delgado. Cursou a Universidade de Coim- 
bra, e indo para Roma, o pontifice Paulo V o no- 
ineou geral da sua ordem, em 1605. Escreveu uma 
Historia Universal, que ficou manuseripta. 
Chagas (Fr. Antonio das). Religioso francis- 
cano, eseiiptor e poeta. N. na villa da Vidiguei 
ra, no Alemtejo, a 25 de junho de 1631; fal. no 
convento do Varatojo a 20 de ontubro de 1652. 
Clamava-se no seculo Antonio da Fonseca Soa- 
res, e era filho do dr. Antonio Soares Figueirôa, 
um dos fidalgos mais distinctos da Vidigueira, € 
de D. Helena de Zuniga, senhora irlandeza, que 
fugindo à perseguição dos hereges, veiu buscar 
asylo em Portugal, Aprendeu os primenos rudi- 


mentos na casa paterna, e passaudo a Evora, sc | 


instruiu na lingua latina e em philosophia. Fal- 
lecendo seu pae, preferiu seguir a carreira das 
armas, vendo a patria em continua lucta contra 
Castella, e assentou praça como soldado em Mou- 
ra. Dando sempre provas de grande valor, cle- 
gou a aleançar o posto de capitão. Tiuha un ge- 
nio fogoso e ardente, e desenvolvendo-se-lhe o 
estro poetico, versejava facilmente em portuguez 
e cm castelhano, escrevendo versos um pouco li- 
ecenciosos; era galanteador com as damas, bastan- 
te audacioso, e dava-semuito a aventuras amoro- 
sas. N'essa epoea da sua vida, collaborou na Phe 
nix renascida e no Postilhão de Apollo. Entre as 
obras poeticas que então escreveu, figuram ina- 
drigaes que representam cada um, um coração 
rendido. lla tambem d'elle nma poesia em louvor 
da victoria das linhas d'Elvas, outra cm louvor 
da defeza de Mourão, e um poema tragico-amo- 
roso intitulado Filis y Demofoonte. Julga se que 
pelo seu caracter arrebatado, commetteu um ho- 
mieidio, e que para evitar o castigo, fugiu para 
a Bahia, continuando na vida licenciosa que le- 
vara em Lisboa. Abriudo, porém, um dia, um li- 
vro de fr. Luiz de (Granada, penctrou-se de tal 
fórma das suas doutrinas, que resolveu dedicar- 
se à ordem seraphica. Para dar cumprimento a 
este voto, veiu para Portugal e procurou fr. Fran- 
cisco de S. Paulo, provincial da provincia dos 
Algarves, e pediu-lhe para trocar a sna patente 
de capitão pela milicia franciscana. Renuncian- 
do então o mundo, esquecendo tudo que n'elle 
encontrara de mais bello e attrahcute, entrou no 
convento de 5. Praneisco de Evora a 15 de maio 
de 1662, professando a 19 do referido mez do anno 


seguinte. À sua profissão foi acompanhada d'um | 


acontecimento devéras notavel. Tudo estava prom- 
pto no templo para à cerimonia, quando pela 
porta entrou uma bala de artilharia, disparada 
pelo exercito inimigo, que m'aquelle dia viera 
pôr cerco à cidade, indo cair na cápelia-inór ao 
pé do habito destinado ao novo religioso. O ex- 
capitão não sc aterrou, mas o prelado ordenou 
que a profissão se fizesse em logar mais seguro, 
sendo escolhida 2 capella que se denomina dos 
Ossos. Fr. Antonio das Chagas tornou-se em pou- 
co tempo um virtuosissimo religioso e prégador 
muito considerado. Pereorreu Portngal e parte 
da Mespanha como missionario, apostolo da fé 
ehristã. Instituiu no convento do Varatojo, pro- 
ximo de Torres Vedras, fundado por D. Affonso 
V, um seminario de missionarios, de que tomon 
posse com os seus companheiros a 6 du maio de 
1480. O principe regente I). Pedro, que muito o 


respeitava, ofereceu-lhe a mitra de Lamego, em | 
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1679, que fr. Antonio das Chagas recusou. Falle- 
ecu no seminario com fama de santo. Depois da 
sua morte fôram publicados alguns dos seus es- 
criptos, devido á iniciativa dc pessoas que lhe 
consagravam muito respeito e veneração. O pa- 
dre Manuel Godinho csereveu a vida de fr. An- 
tonio das Chagas, de que se fizeram varias edi- 
cões; Canaes tambem publicou a sua biographar 
nos Estudos biographicos, pag. 225. F. J. Freire, 
nas lejlecões sobre a lingua portugueza, tece-lhe 
os maiores clogios. Os criticos derain-lhe logar 
cutre os classicos. Na Bibliothcca Nacional de 
Lisboa existe um scu retrato de meio corpo. Es- 
creveu: Cartas espirituaes do Veneravel P. Fr. 
Antonio das Chagas, com suas notas observadas por 
um seu amigo, ete., Lisboa, 1684; O autor das no- 
tas foi D. João da Silva, tenente general de ca- 
vallaria; Segunda parte das cartas espirituaes, 
Lisboa, 1657; estas duas partes sairam em segun- 
da edição em 1736, 4 tomos; Primeira parte das 
Obras espirituaes do espiritual c veneravel Padre, 
ete., Lisboa, 1684; sairam novamente com o titulo 
de Obras espirituaes, ete., primeira e segunda 
parte, cm 1701 e depois em 1762. Na segunda 
parte estão incluidos alguns opusculos que já eor- 
riam impressos em separado; Escola de Peniten- 
cia, e flagello de viciosos costumes, que cousta de 
Sermões upostolicos, etc., tirados à luz por Fr. Ma- 
nuel da Couecição, Missionario do Varatojo, Lis- 
boa, 1657; houve outra edição cn 1763; Sermões 
genuinos e praticas espirituues, cte., Lisboa, 1690; 
sairam novamente em 1737, e mais tarde em 1762; 
Ramulhete espiritual composto com as flôres de doze 
sermões doutrinuveis, que no reino de Portugal pré- 
gou o insigne orador, ete., tirou os à luz o M. R. 
P. Fr. José da Trindade, da provincia dos Algar- 
ves, Lisboa, 1422, ontra edição em 1164; Desen- 
gano do Mundo, pelo mais enganado d'elle, obra 
que fez no tempo em que andava para entrar na re- 
ligião, Coimbra, 1143; Contricção Tum peccador 
arrependido a Christo crucificado, Lisboa, 165); 
Fugida para o deserto, e desengano do mundo, Lis- 
boa, 1756; foi reimpresso com a mesma data; Car- 
ta do Veneravel P. Fr. Antonio dus Chagas, eseri- 
pta a um amigo seu, depois de ser religioso, na 
qual se manifesta a sua virtude, e se qualifica o 
seu entendimento, Coimbra, 1738. Deixou em ma- 
nuscripto outras obras asceticas, dedicadas à rai- 
uha D. Luiza de Gusmão. No anuo de 1830 fez- 
se uma edição em Coimbra, impressa na imprensa 
da Universidade, do seguinte opuseulo: Suspiros 
e saudades de Deus, exhalados e expostos cm bre- 
ves cauticos, reduzidos c imitados dos «Afectos 
Santos» (Pia Desideria) do P. Hermanno Ihigo, 
da Companhia de Jesus, pelo vencravel P. Fr. An- 
tonto das Chagas, missionario apostolico, etc., e 
por elle dirigidos às religiosas do convento da Ma- 
dre de Deus de Lisboa, eujo director espiritual 
Jôra por muitos annos. O sr. dr. Theophilo Braga 
esereveu uns artigos ácerea de fr. Antonio das 
Chagas considerado como poeta imistico, que se 
publicaram ua Revista Contemporanea, vol. V, 
186! 1365, com o titulo de Poesia mistica portu- 
gueza. 

Chagas (Fr. Antonio d s). Religioso arrabido. 
N. em Almeirim a 14 de setembro de 1692, fal. 
ua segunda metade do seculo xviir. Era filho de 
Manuel Dnarte de Aguiar, e de Maria Antonia, 
Entron na religião no convento de Sauta Maria 
Magdalena dos Coutos de Alcobaça em 1 de mar- 
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ço de 1711, e professou solemnemente a 2 do re- 
ferido mez de 1712. Foi guardião de varios con- 
ventos, e escreveu um Theatro judicial, em que 


f convento de S. Franeisco; embre 


se encerram resumidamente todos os conhecimen- ` 


tos juridicos necessarios dos prelados das ordens 
e outros religiosos. 

Chagas (Fr. Antonio das). Religioso da ordem 
de S. Francisco da prov da Madre de Deus Era 


natural de Lisboa, e chamava-se no seenulo Aun- 


tonio de Moura do Amaral, Seguiu a carreira das 
armas, e passou Á India onde foi almirante da ar- 
mada de Diu, e acompanhou Antonio de Macha- 
do Brito na expedição de Mombaça, quando ima- 
ginava ser surprehendida pelos arabes. Depois 
de haver afirmado brilhantemente o seu valor, 
abandonou a vida militar, e fez-se religioso da 
ordem franciscana. Em 1716, antes de se receo- 
Iher ao convento, dirigiu uma representação a 
el-rei D. João V, indicando-lhe a mancira de se 
restabelecer Mombaça. Esta representação ficon 
em manusceripto. 

Chagas (Fr. Antonio das). Religioso professo 
da ordem dos menores de S. Francisco da provin- 
cia da Immaculada Conceição do Rio de Janeiro, 
e nelle procurador geral. Nada mais sc sabe a 
seu respeito, além do seguinte trabalho, que foi 
publicado em Lisboa em 1717, com o titulo de 
Estatutos municipaes da Provincia da Immacula- 
da Conceição do Brazil. 

Chagas (Fr. Bernardino das). Religioso fran- 
eiscano da provincia de Portugal, que viveu no 
seculo svin. Esereveu Compendio da admiravel 
vida da veneravel Maria do Lado, Lisboa, 1765. 
Esta freira foi a fundadora do convento do San- 
tissimo Sacramento do Louriçal. 

Chagas (Fr. Boaventura das). Religioso da 
ordem seraphica da provincia da Madre de Deus, 
lente de Theologia, e guardião do convento de 
N. 8.º do Pilar, eleito no primeiro capitulo pro- 
vincial d'esta provineia, celebrado em 7 de feve- 
reiro de 1523. N. em Cochim, na India Oriental. 
Escreveu: Exposição da Regra de S. Francisco, 
que ficou em manuscripto. 

Chagas (Fr. Boaventura das). Religioso da 
ordem dos eremitas de Santo Agostinho. N. em 
Lisboa, e passou 4 India Oriental, professando 
no couvento de Gôa em 1624, onde leu philoso- 
phia aos sens domesticos. Voltou a Portugal em 
1634, foi eleito provincial em 1651, cujo governo 
exerceu durante seis annos. Sendo mandado a 
Roma a assistir ao capitulo geral celelrado em 
1661, foi nomeado assistente do geral separado 
das provincias de Ilespanha, onde falleeeu em 
164. Deixou uns manuscriptos, que se conserva- 
vam no convento da Graça, de Lisboa; Cursus 
Philosophieus e Compendium totius Theologie. 

“Chagas (Fr. Da-nião das). Religioso arrabido. 
N- no buachal em 1530, fal. no convento de Tor- 
res Novas a 29 de março de 1600. Ainda muito 
novo aprendeu grammatica, em que se tornou 
muito perito. Não passou a estudos superiores, 
por seu pae querer que seguisse a vida do com- 
mercio, que elle exercia; porém, Damião deseja- 
va ardentemente vir para Lisboa, e dizem os seus 
biographos que era exclusivamente para entrar 
num convento. Duas vezes tenton embarcar con- 
tra a vontade paterna, mas não o conseguiu, por- 
que o pae o vigiava de perto, « o obrigava a re- 
colher-se em easa. A’ terceira tentativa foi mais 
feliz, e ehegando a Lisboa pensou em entrar no 
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rém, em certas aventuras amorosas, | 
uhum etfeito a sua entrada; só mais t f 
professou no convento de S. José de Ribamar, 
ordem dos arrabidos. Segundo dizem os chroni 
tas, viveu no mais rigoroso asectismo, alimentar 
do-se apenas com hervas mal temperadas, ¢ fla- 
gellando o corpo com disciplinas. Deixou em ma- 
nuseripto um Tratado espiritual dividido em 
dois volumes. 

Chagas (Fr. Diogo das). Religioso menor da 
ordem de S. Francisco, onde foi mestre jubilado 
em Theologia, e vigario provincial. N na villa 
de Santa Cruz da ilha das Flôres, e era filho de 
Matheus Coelho de Fragoa e de Maria Coelho. 
Desconhecem-se as datas do nascimento e falle- 
cimento, mas sabe-se que vivia pelos annos de 
1661. Deixou mannseripto um livro sobre a Fun- 
dação da provincia de S. João Evangelista dos 
“lçóres, e alguns outros, que veem mencionados 
na Bibliotheca Lusitana, de Barbosa Maehado, 
vol. I, pag. 615, e que este escriptor dcelara que 
existiam na livraria do chantre da sé de Evora, 
Manuel Severim de Faria. No vol. XV do Pano- 
rama, de 1853, a pag. 140 e seguintes, publicou- 
se um seu eseripto, que até então se conservara 
inedito: Jielação do que aconteceu na cidade de 
Angra, da Hha Terceira. depois da feliz accla- 
mação «el-rei D. João IV, na restauração do 
castello de § João Batispta, ete. 

Chagas (Fr. Filippe das). Religioso da ordem 
de S. Domingos. Natural de Villa Real, mas igno- 
ram-sc as datas do nascimento e fallecimento. 
Sra filho de Belchior Martins c de Guiomar Nu- 
nes. Tinha graude dedicação pela poesia e pela 
piutura, e só depois de adulto é que professou, 
a 4 de novembro de 1591, trocando o seu nome 
de Francisco Nunes pelo de Pr. Filippe das Cha- 
gas. Escreveu: Arte poetica, e du pintura e sy- 
metria, com principios de perspectiva, Lisboa, 
1615; a Arte da pintura foi reimpressa separa- 
damente, com a indicação de correcta, emendada 
e acrrescentada com o sen indez, Lisboa, 1767; 
Memorial da confissão. mui proveitoso para todas 
as pessoas, particularmente para as que frequen- 
tam os divinos sacramentos, Lisboa, 16:5; Para- 
phrase do Psalmo 118, com um modo breve de ter 
oração mental. Lisboa, 1633: Rosario de Nossa 
Senhora, Lisboa, 1654; Exercicio da paixão de 
Christo, repartido por horas, cte., Lisboa, 1626. 
lm manuscripto deixou: Sexta parte dus Xer- 
mões dos Apostolos e Evangelistas, e da Cruz, cte. 

Chagas (Fr. Francisco das). Conego da Con- 
gregação de S. João Evangelista N. em Coim- 
bra, onde tambem falleceu, sendo provedor do 
hospital das Caldas da Rainha, a 9 de outubro 
de 1619, Professou a 17 de novembro de lolt. 
Pot reitor do convento de Villar de Frades, vice- 
reitor do de S. João de NXabregas, e prégador 
muito afamado. Escreveu umas Landes perennes 
de Nossa Senhora, que se imprimiram em Lisboa 
em 1647. 

Chagas (Nr. Francisco das). Religioso da or- 
dem des Francisco. Natural de Lisboa, eila le 
onde fal. a 6 de abril de 1749. lia filho de José 
Antunes e de Maria da Conceição. Professou no 
convento de 5. Francisco, de Evora na provineia 
dos Algarves, a 17 de setembro de 1:04. Foi pré 
gador jubilado e guardião do convento de Mou- 
ra. Deixou uma curiosa narrativa da proeissão 
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, quando era guardião. 


de S. Bernardo, e geral da sua congregação em 
Portugal. N. 


eira e fal. no convento de Santa Maria de 


uc, por sua iniciativa, se eelebrou em 172b em | 
Chagas (Fr. Gerardo das). Monge da ordem | 


na villa de Touro na provineia da | 
Sal- | 


zedas cm 1810, onde havia professado. Era dou- | 


tor em Theologia pela Universidade de Coimbra. 


Admiuistrou as abbadias dos couventos de Bouro | 


e Salzedas, a reitoria do eollegio de Coimbra, e 


o generalato de toda a congregação no anyo de. 


1591. Escreveu : Defensão do direito e justiça que 
tem a ordem de S. Bernardo do reino de Portu- 
gal no padroado dos mosteiros da mesma ordem, 
apresentadas á magestade d'el-rei cath lico D. Fi- 
lippe IL, 1594. 

Chagas (Fr. Gregorio das). Religioso da or- 
dem T S. Bento. Doutor em Theologia pela Uni- 
versidade de Coimbra, lente de prima da mesma 
faculdade, de que tomou posse no 1.º de outubro 
de 1621. N. em Lisboa, e fal. no Porto a 31 de 
outubro de 1627. Exerceu por algum tempo o 
cargo de vice-reitor da Univ ersidade, quando o 
reitor D. Franciseo de Meuezes foi eleito bispo 
de Leiria. Era abbade do collegio de Coimbra 
quando subiu a geral da sua eongregacio em 
1626, e partindo depois para o convento benedi- 
ctino do Porto, ali falleceu. Deixou em manus- 
eripto varios livros sobre Theologia em latim, 
uns commentarios do cantico de IHabacuc, da 
visão de Isaias e da visão de S. Panlo. Publi- 
cou um Breviario monastico. 

Chagas (Fr. Jacinto dos). Religioso menor 
da seraphica custodia de S. Thiago Menor da 
ilha da Madeira Passou ao reino, tornou-se um 
prégador apreeiado, nos principios do seculo 
xvu Em 1706 imprimiu-se um dos seus sermões, 
que prégou em Alemquer a respeito de S. Fran- 
cisco de Assis no anno anterior, 1705. 

Chagas (João). V. Pinheiro Chagas (João). 

Chagas (D. João das). Conego regular de 
Santo Agostinho. N. em Vianna do Castello, e 
fal. a 25 de abril de 1650. Era filho de Belchior 
Pinto, e de Catharina Lobo. Professou no con- 
vento de S. Salvador de Grijó a 10 de dezembro 
de 1608. Aprendeu as sciencias escolasticas no 
collegio de Santo Agostinho de Coimbra, e pas- 
sando à Universidade recebeu o grau de doutor 
em Theologia em 1663. Foi orador sagrado de 
muita fama. Deixou manuscripto um Tratado da 
perfeição reliniosa. 

Chagas (Fr. João das). Reiigioso franciscano. 
N, em Guimarães, e fal. no convento de S. Fran- 
cisco, de Lisboa em 1727. Era filho de Manuel 
Vieira. Foi commissario da côrte, commissario 
geral da Terra Santa n'este reino e suas cou- 
quistas, por espaço de 9 annos, e ministro pro- 


vincial, para que foi eleito em 1720. Escreveu e | 


imprimiu um livro eontendo a historia das nego- 
ciações feitas em Constautinopla para se cose- 
guir a reedificação da egreja do Santo Sepuleliro 
em Jerusalem. 

Chagas (Fr. Luiz das). Religioso da ordem 
de S. Franeiseo, e compositor de musica Nas- 
cecu em V. N. de Portimão, tal. no convento de 
Lisboa, a 22 de dezembro de 1640. Professou no 
eonvento de N. S. de Jesus, de Lisboa, a 14 de 
maio de 1606. Sendo dotado de suave voz e sum- 
ma destreza da musica, teve a sna educação mu- 
sical no referido convento. Exerceu os logares 
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de vigario do côro e mestre de serviço; em 1630, 
foi eleito iniuistro do convento de X. Francisco 
junto de Silves. Foi bom cantor e compositor. 
Deixou uns oficios da semana santa, que não se 
impririram, assim como o Manual para todo lo que 
se canta fuera del coro confurme el uso de los 
Frailes y Monjas, del Sagrada Orden de Peniten- 
cia de N. P. 5. Francisco del Reyno de Portugal 
e Castilla. Contiene las cerimonias del Altar y 
Coro en todos los actos solemnes, que occorren ex 
el deseurso dei ano conforme al Missal y Breviario 
Romano más eorrecto impresso en el tempo del 
Seior Papa Urbano VIII, Esta obra não se im- 
primiu, como dissémos, e o manuseripto original 
serviu mais tarde de base a fr. Raymundo da 
Conversão para ecordernar o seu Manual, como 
este mesmo antor confessa no respectivo proiogo. 

Chagas (Fr. Manuel dus). Religioso arrabido. 
N. em Pouta Delgada em 1575, fal. no hospicio 
do hospital de Lisboa a 12 de fevereiro de 1637. 
No seeulo chamava se Manuel Brum da Silveira, 
e era filho de Autouvio Brum da Silveira e de D. 
Maria de Frias Pimentel. Veiu para Lisboa e le- 
vado pela irresistivel attraeção que messa epoea 
exercia o claustro, renunciou ao morgado opu- 
lento da sua casa, e reeolheu-sc no conveuto de 
S. José de Ribamar, da provincia d'Arrabida, pro- 
fessando a 15 de abril de 1604. Fr. Manuel das 
Chagas foi grande latinista, bom theologo, huma- 
nista e prégador; era muito versado ua historia. 
Governou os conventos de Palhaes, Obidos e Ar- 
rabida, onde exerceu os cargos de secretario e 
definidor. Deixou manuscriptos alguns livros mys- 
ticos e uma Vida de Santa Driyida da Suecia, 
de que se fez uma copia primorosamente illumi- 
nada, que foi offereeida depois da morte do au- 

á rainha D. Luiza de Gusmão; uns volumes 
de sermões, uma Summa da historia dos godos, e um 
Tractatus de potestate Pontificia A relação das 
suas obras vem publicada minueiosamente na Mi- 
bliotheca Lusitana de Barbosa Machado, vol. 111, 
pag. 215 e 219, 

Chagas (Fr. Manuel das). Religioso da ordem 
dos carmelitas calçados. N. em Lisboa, onde tan- 
bem fal. no convento do Carmo, a 28 de dezem- 
bro de 1666. Chamava se no seculo Mauuel Rom- 
bo, e era filho de Adão Dias e de Antonia Rom- 
bo. Entrou na ordem carmelitana no eonvento de 
Lisboa, a 1t de setembro de 1606, professando 
solemnemente a 16 do referido mez de 1607. Es- 
tudou Philosophia em Evora e Theologia em Coim - 
bra, sendo mestre d'estas faculdades na sua or- 
dem; mas preferiudo dedicar-se ao pulpito, para 
que sentia grande vocação, deixou 0 magisterio. 
Cultivava com a maior facilidade a pocsia i vulgar. 
Rejeitou sempre qualquer eargo, e o unico que 
exercen foi o de prior do convento de Torres No- 
vas. Alguns annos antes de fallecer, teve a infe- 
licidade de cegar completamente, mas apezar 
dessa desgraça, continnou no exercicio de ora- 
dor sagrado. liscreveu: Practado da vida, excel- 
lencias e morte do hemaventurado Santa André Cour- 
sino, bispo de Fesula, Lisboa, 1629; Ielação da 
cnfermidade e morte do veneravel P. Fr. Domin- 
gos de Jesus Maria, Lisboa, 1640; Thereza mili- 
tante, Lisboa, 1650; é um poema em que se des- 
creve a vida de Santa Thereza de Jesus; Festas 
que o keal Convento do Carmo de Lisboa fez pela 
canonisação de Santo André Corsino, Lisboa, 1632; 
Sermão prégado no Carmo de Lisbou, sabbado 29 
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de novembro, etc , Lisboa, 1637: Sermão que prégou 
emo dia da acclamação de Sua Magestade por rei, 
e restauração do reino, 1º de dezembro de 1646, Lis- 
boa, 1647; Cantico gratulatorio pelo assassinio não 
efectuado, Lisboa, 1647; Canção lyrica ao nasci- 
mento do senhor infante D. Pedro, Lisboa, 1648: 
saiu com o nome de seu sobrinho, Bartholomeu 
Rombo; Oração lutuosa em as honras que fez o 
Real Convento do Carmo à serva infanta de Por- 
tugat D. Joanna, Lisboa, 1654; Threnos funeraes 
á morte do ser.mo principe de Portugal D. Theo- 
dosio, Lisboa, 1653; Tratado da vida, virtudes e 
morte de Fr. João de S. Sansão, leigo du ordem 
do Curmo, Lisboa, 1662; Elegia á morte do sere 
nissimo infante D. Duarte. Deixou diversos ma- 
nuscriptos, cujos titulos se pódem vêr no vol. Ill 
da Bibliotheca Lusitana, de Barbosa Maehado, 
pag. 219 e 220, 

Chagas (Manuel Pinheiro). V. Pinheiro Cha- 
gas (Manuel). 

Chagas (Fr. Pedro das). Chamado no seculo 
Pedro Lopes de Mattos. N., em Arcozello a 4 de 
janeiro de 1670, fal. em Chaves a 25 de agosto, 
mas ignora-se o anno. Era filho de Fructnoso 
Francisco de Mattos e de Maria Nunes. Apren- 
deu os rudimentos de grammatica latina na cs- 
cola do padre Manuel Pinto de Azevedo, frequen- 
tando depois a Universidade de Coimbra, onde 
recebeu o grau de mestre em Artes, e foi exami- 
nador de bacharcis. Sendo já presbytero secular, 
seguia o curso de direito pontificio, quando sen- 
tiu fortes desejos de sc recolher ao claustro. Fez 
uma romaria a S. Thiago da Galliza, e regres- 
sando ao reino professou no convento do Varato- 
jo. Era um fervoroso missionario, grangeando tão 
grande fama de prégador que todos os prelados 
o desejavam para as suas dioceses. Indo a Cha- 
ves, fal uo convento de S. Francisco d'aquella 
villa. Deixon um livro manuscripto, em que des- 
ereve a sua viagem a S. Thiago da Galliza. 

Chagas (Fr. Simão das). Religioso da ordem 
de 5. Domingos, de que apenas se sabe que es- 
ereveu a Vida de Fr. Gaspar do Espirito Santo, 
que ficou em manuscripto. 

Chagas (D. Simão das). Conego regular de 
Santo Agostinho. N. no logar de Tanengos, pro- 
ximo de Coimbra, fal. a 25 de agosto de 1600. 
Professou no convento de Santa Cruz d'aquella 
cidade a 23 de ontubro de 1589. Foi grande le- 
trado, bom prégador e muito versado nas anti- 
guidades da sua canonica congregação. Sendo 
prior do convento de S. Jorge, a pouca distancia 
de Coimbra, escreveu um livro que ficou manu- 
scripto, sobre a Fundação antiquissima e seus prin- 
eipios, e dos prelados do convento de S. Jorge. 

Chagas. Ilha Terceira: Pov. na freg. de Santa 
Cruz é conc. de Praia da Victoria, distr. de An- 
gra do Heroismo. 

Chagas Santos (Franeiseo das). Tenente-co- 
ronel do real corpo de engenheiros. Em 1800 era 
capitão cugenheiro na capitania do Rio Grande 
de S. Pedro, no serviço das demarcações da Ame- 
rica portugueza e hespanhola; em janeiro d'esse 
anno foi promovido a sargento-mór, continuando 
na referida capitania. No dia 2 de agosto de 1504 
subiu a teneute-coroncl. No Archivo Militar do 
Kio de Janeiro existe o seguinte trabalho sen, 
original, feito a aguurella; Curta Corographica 
que comprebende a Capitania de S Pedro. parte 
do Governo de Monte Video, inclusa a eidade de 
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| este nome, e os importintes individu 













































meutos Geographicos, que se praticaram n 
meira Divisão da Demarcação de Limi 
ricn Meriodinal, pelos respectivos Enge: 
«Istronomos em todos os Territorios, que devia 
ser examinudos para iutelligeneia das Côrtes Por- 
tugurza e Hespanhola, conforme se ordena no Tra- 
tado Preliminar de Limites no 1.º de Outubro de 
1777. Na qual se vê traçada a parte que se demar- 
con pelos Primeiros Commissarios da sobredita 1.2 
Divisão, em consequencia do estipulado no mesma 
Tratado, os Campos de que estavamos de posse 
antes da ultima Guerra de 1801, e os que avança- 
mos inclusos os Sete Povos das Missões Orientaes 
ao Uruguay, Construida e Desenhada pelo Coro- 
nel tiugenheiro IFraneisco das Chagas Santos, 
1» 481 X 19, 43. 

Chai chai. Pov. no distr. de Gaza, prov. de 
Mocambique, Afriea Oriental. 

Chaif. Pov. da prov. de Chandroaddy, 4.º div. 
das Novas Conquistas, distr. e com dc Salsete, 
na Índia. | Regedoria do cone. de Quepém, distr. 
de Gôa, na India. 

Chaim. DPovoações nas freguezias: S. Marti- 
nho, da Varzea do Douro, conc. de Marco de Ca- 
navezes, distr. do Porto. || 3. Vicente e cone. de 
Abrantes, distr. de Santarem. 

Chaimgoma. Prazo do districto de Quelima- 
ne, provincia de Moçambique, sendo dividido em 
14 aldeias governadas cada uma por um inha- 
cuava ou chefe. Produz trigo, arroz, milho, algo- 
dão, muitos fructos da Europa e dos tropicos, bem 
como um fructo de que se extrae azeite. Tem 
muitos e extensos bosques de boa madeira para 
construcção, nos quaes ha elephantes, tigres e 
leões. Foi dado a Portugal por Brenha, rei de 
Quiteve. || Ilha do distr. de Quelimane, prov. de 
Moçambique, entre os rios Luabo e Quelimane. 

Chalnça. Povoações nas freguezias: N. S. da 
Cousolação, de Alvados, conc. de Porto de Moz, 
distr. de Leiria. || Santa Catharina da Serra, cone. 
e distr. de Leiria. | S. Miguel e cone. de Penella, 
distr. de Coimbra. lem caixa postal. || N. 3.º dos 
Remedios, de R-guengo, cone. da Batalha, distr. 
de Leiria. || S. Thiago da Guarda, cone. de An- 
cião, do mesmo distr. || Pov. no econc. de Rio 
Maior, distr. de Santarem. 

Chainho. Pov. na treg. de N. S è d'Assumpeão, 
cone. de Penacova, distr. de Coimbra. 

Chairos. Pov. na freg. de Santa Catharina, de 
Aguiciras, conc. de Mirandella, distr. de Bia- 
gança 

Chalaça. Roça na Ilha do Prineipe, Africa 
Occidental, comprehendendo a Papagaio e Praia 
de Santo Antonio. 

Chalo. Pov. na freg. de Santa Eulalia, de Vil- 
lar de Mouros, conc. de Caminha, distr. de Vianna 
do Castello. 

Chama on Chamoa, Termo antigo. Nome pro- 
prio de mulher, corrupção do latim Flammula. Em 
todos os foraes e documentos portuguezes eseri- 
ptos em latim, em que figurava alguma mulher 
d'este nome, escrevia-se Flammula, Foi muito usa- 
do em Portugal até ao seculo xy, começando 
desde então a cair em desuso. 

Chama. (idade do Estado de Fanti, na'costa 
da Miua, Africa, que pertence hoje aos hollande- 
zes. Vem feitoria e forte denominado de 5. Sebas- 
tião Foi ali onde João de Santarem e Pero Es- 
cobar fizeram o priinciro resgate de ouro em 1641. 







rtaleza aetual foi tambem construida pelos 
portuguezes. 

Chamadouro. Poy. na freg. de S. Martiuho, 
de Uvôa, eone. de Santa Comba Dão, distr. de 
Vizeu. 

Chamas. Appellido que parece ter desappare- 
eido. Tem por armas um escudo esquartelado; no 


primeiro quartel em campo vermelho um eastello | 


de ouro ardendo em fogo; no segundo em eampo 
de ouro um leão vermelho, e assim os contrarios. 
O timbre é o leão eom o eastello ardendo em fogo 
nos braços. 

Chambeze. Rio das terras do sertão de Mui- 


za, Africa Oriental, a NO da prov. de Mogambi- | 


ue. 

p Chambo. Aringa no Barué, Afriea Oriental. 
Era, por oeeasião da eampanha de 1902, de fór- 
ma irregular, tendo para differença uns 4 baluar- 
tes, com dois pavimentos, que serviam além de 
pontos observatorios, para com o seu fogo eruza- 
do detender as portas. Abandonada pelo inimi- 
go foi ali construido um posto para as operações 
d'aquella campanha. 

Chamboeira. Pov. na freg. de N. S.a da Pu- 
rificação, de Bueellas, cone. de Loures, distr. de 
Lisboa. 

Chamebique. Pov. ou banza do territorio dos 
Massorongos, no distr. do Sonho, reino do Congo, 
na margem esquerda do rio Zaire, a 46 k. da fre- 
guezia. 

Chamena. Pov. do cone. de Pungo Andongo, 
distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Chamiço (Francisco de Oliveira). V. Oliveira 
Chamiço (Francisco de). 

Chamiço. Pov. na freg. de N. S.* da Enearna- 
ção, de Benedieta, cone, de Aleobaea, distr. de 
Leiria. 

Chaminé. Povoações nas freguezias: N. S> da 
Piedade, de Algoz, cone. de Silves, distr.'de Fa- 
ro. | Santa Maria Magdalena, de Bempesta, cone. 
de Abrantes, distr. de Santarem, || S. Martinho, 
de Escapães, cone. da Feira, distr. de Aveiro. !! 
Herdade na freg. de S. Gregorio, cone. de Arraiol- 
los, distr. de Evora. | Monte na freg. de N. 8.º 
da Graça e cone. de Móra, do mesmo distrieto. 

Chaminés. Pov. na freg. de S. Bartholomeu, 
de Serra, cone. de S. Thiago do Cacem, distr. de 
Lisboa. 

Chamissol. Pov. na freg. âo Salvador, de Ta- 
boado, cone. de Mareo de Cauavezes, distr. do 
Porto. 

Chamo. Pov. do distr. de Quelimane, prov. de 
Moçambique, na margem esquerda do rio Chire, 
confluente do Zambeze, ao N da serra Chamoara. 

Chamoim. Pov. e freg. de S. Thiago da prov. 
do Minho, cone. de Terras de Bouro, com. de 
Amares, distr. e arecb. de Braga; 457 hab e111 
fogos. Está situada junto da margem esquerda 
do rio Homem, na estrada de Amares para a Gal- 
liza. Está n'esta freg. comprehendida a séde do 
cone. a que pertence (V. Terras de Bouro). A 
terra é muito abundante de boas aguas, muito 
fertil e saudavel. E' regada pelo rio Homem, que 
se reune aqui com o rio Pequeno, e vae juntar- 
se ao Cávado, na povoação do Bico. O arceb. de 
Braga e o papa apresentavam alternativamente 
o abbade, que tinha 5005000 réis. Pela serra de 
Santa Izabel do Monte, pertencente a esta freg. 
passava a antiquissima via militar chamada da 
Geira, de Braga a Astorga. Em Chamoim ha ves- 
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tigios de antiguidades romanas. Pertenece à &* 
div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 8 com a 
séde em Braga. 

Chamoinha, Pov. na freg. de S. Thiago, de 
Alhariz, eoue. de Valle Passos, distr. de Villa 
Real. 

Chamorra, Ilha da Madeira, distr. do Funehal; 
povoações nas freguezias de Santo Antonio da 
Serra, eone. de Maehico, e S. Braz, de Campana- 
rio, eoue. de Camara de Lobos. || Povoações nas 
treguezias: O Salvador, de Valladares, conc. de 
V. N. de Gaia, distr. lo Porto. || S. Pedro, de Vil- 
lar do Paraizo, do mesmo cone. e districto. 

Chamorra de Baixo ce de Cima. Duas po- 
voações na treg. de 5. João Baptista, de Villa 
Boim, cone. de Elvas, distr. de Portalegre. 

Chamosinhos. Povoações nas freguezias: Sau- 
ta Maria, de Terroso, cone. de Povoa de Varzim, 
distr. ılo Porto. || Santa Christina, de Serzedello, 
cone. de Guimarães, distr. de Braga. || 3. Paio, 
de Villa Meà, cone. de V. N. da Cerveira, distr. 
de Vianna do Castello 

Champana. Pov na freg. de N. S.º da Coneei- 
ção e cone. de Tavira, distr. de Faro. 

Champolim. Pov. da prov. de Canáeona, 4.3 
div. das Novas Conquistas, distr. de Salsete, ar- 
ecbispado do Gôa, na India. 

Champuto. Nome de duas povoações do cone. 
de S. Salvador do Congo, distr. do Congo, prov. 
de Augola. 

Chamusca. Villa da prov. da Estremadura, 
séde do eone., com. da Golli gã, distr. de Santa- 
rem, patriare. de Lisboa. Tem uma só freg. cujo 
orago é 8. Braz. Está situada n'uma campina, na 
margem esquerda do rio Tejo, d'onde se vê Gol- 
legă, Azinhaga e outras povoações. A rainha D. 
Catharina, regente na menoridade do seu neto, 
el-rei D. rebastião, deu-lhe foral, cm Lisboa, a 
13 de fevereiro de 1561. À terra é muito fertil 
em eereaes e legumes, trigo, vinho, azeite, mel, 
fruetas, melaneias e melões, que são elassificados 
eomo os melhores do paiz; eria muito bom gado 
suino, lanigero e vaccum. Exporta carne de por- 
eo, lenha, frueta, cereaes, cte. Abunda tambem 
em eaça e em peixe. Nos dias 1% e 18 de janeiro 
realisa-se uma feira de gado suino. Chamusca 
era da Casa das Rainhas, que apresentava o juiz 
de fóra, eamara c mais justiças, sujeitas à ou- 
vidoria de Atemquer, eomo cabeça da comarea 
das Terras das Rainhas. A matriz é uma boa 
egreja com 7 altares, mas a egreja actual da or- 
dem tereeira de S. Franeisco, é o melhor edificio 
da villa. O prior, já antes de 1834, era eleito por 
eoneurso, e tinha a terça parte dos dizimos. Cha- 
musea tem Misericordia e hospital, fundado em 
1140 por um natural da villa, chamado Franeis- 
eo Subtil; eseolas para ambos os sexos, est. post. 
e telegr. com serviço de emissão e pagamento de 
vales do eorreio, cobrança de reeibos, letras e 
obrigações, e serviço de encommendas, permu- 
tando malas com R. A. L -Gollegã: advogados, 
notario, medicos, pharnacias, Montepio de S Braz 
e Montepio Artistico Chamusquense (associação 
de soceorros mutuos), ageneias de seguros, asylo 
para invalidos, hospedarias, theatro Fwito, socie- 
dades de recreio: (rremio Agricola Chamusquense 
Club Chamusquense e Philarmonica 31 de janeiro 
de 1901; fabrieas de tijolo. Chamusea pertence À 
12 div. mil., 1º brigada, grande cireumseripção 
mil. S, e ao distr. de recrut. e res. n.º 2, com a 


1001 


CHA 


séde em Lisboa. O couce. compõe-se du 5 fregue- 
zias com 2:297 fog e 10:443 hab., sendo 5:059 do 
sexo mase. c 5:354 do fem., n'uma superficie de 
78:950 hect. As freguezias são: 3. Braz, de Cha- 
musca, 83:311 hab.: 1:745 do sexo masc. e 2:065 
do fem.; N. 8.º da Conceição, de Chouto, 715 hab. 
342 do sexo mase. e 323 do fem.; Santa Maria, de 
Pinheiro Grande, 3:067 hab.: 1:525 do sexo mase 
e 1:542 do fem.; Santa Maria. de Ulme, 1:245 
hab.: 650 do sexo mase. e 595 do fem.; Espirito 
Santo, de Valle de Cavallos, 1:605 lab.: 776 do 
sexo masc. e 829 do fem. O principal commercio 
do cone. é azeite, vinho, cereaes, cortiças e pa- 
lha. Jornaes: Chamusquense (O), 27 de maio de 
1894 e Echos do Ribatejo, 15 de julho de 1900. 
|| Povoações nas freguezias: S. Martinho, de Ar- 
goncilhe, cone. da Feira, distr. de Aveiro. | San- 
ta Christina, de Figueiró, cone. de Amarante, 
distr. do Porto. | S. Salvador, de Grijó, cone. de 
V. N. de Gaia, distr. do Porto. || S. João Baptis- 
ta, de Lagos da Beira, conc. de Oliveira do Haos- 
pital, dister. de Coimbra. || S. João Evangelista, 
de Nespereira, coue. de Louzada, distr. do Por- 
to. || Quinta na freg. de N. S.* d'Assumpção, de 
Senhorim, conce. de Nellas, distr. de Vizeu. 

Chamuscada. Pov. na freg. de S, Felix, de 
Gondifellos, conc. de V. N. de Famalicão, distr. 
de Braga. 

Chanal. Pov. na freg. de N. S.* da Assumpção, 
de Sobrado, couc. de Castello de Paiva, distr. de 
Aveiro. 

Ghanca. Povoações nas freguczias: Santa Ma- 
ria Magdalena, de Rabaçal, cone. de Penella, 
distr. de Coimbra. || N. S* da Oliveira, de Sobral 
d'Abilheira, cone. de Mafra, distr. de Lisboa. 

CGhança. Pov. na freg. de S. Estevão, de Chan- 
cellaria, cone. de Alter do Chão, distr. de Porta- 
legre. Tem est do caminho de ferro na linha de 
leste, entre as de Torre das Vargens e do Crato, 
c feira nc dia 13 de dezembro. || Rio na prov. do 
Alemtejo, do distr. de Beja N. em Hespanha, 
passa proximo de Ficalho, e depois de dividir a 
fronteira entre Portugal c Hespanha na distancia 
de 65 k., vac desaguar no Guadiana, abaixo de 
Pomarão. 

Chancclla, Sello pendente em alguns documen- 
tos ofliciaes; letras abertas em metal, com as 
qnaes se grava em qualquer documento a firma 


d'uma autoridade publica, ou d'um particular, 


que por qualquer motivo não a pode fazer do 
proprio puuho. Diz-se que D. João Il e D. Ma- 
ria Í assignaram com chancclla, sendo posta á 
sua vista por mão alheia. 

Chancella. Povoações nas freguczias: Santa 
Maria, de Dardavaz, cone. de Tondella, distr. de 
Vizeu. || Santa Maria, de Duas Egrejas, cone. de 
Paredes, distr. do Porto. 

Chancellaria. Villa c freg. de S. Estevão, da 
prov. do Alentejo, cone. d'Alter do Chão, com. de 
Fronteira, distr. e bisp. de Portalegre; 1:341 hab. 
e 235 fog. Tem escolas para ambos os sexos, è 
est post com serviço de encomendas, permu- 
tando malas com a R. A. L. Chanecllaria dista 
15 k. da séde do conc, e está situada no meio de 
uma charneca, a 5 k. da ribeira de Seda, ca 3 
da est. de Chança, na linha ferrea do Leste. © 
da Casa de Bragança, à qual são foreiras todas 
as terras d'este termo; era ella que aprescutava 
o prior, é este apresentava dois coadjutores, um 
que servia de cura na matriz da villa, e o outro 
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que apresentava na sua annexa de N. S 
ça, da Margem. O prior tinha os dizimos, e d'i 
pagava aos dois curas. Chancellaria foi cone. 
teve 2 juizes ordinarios, 3 vercadores, 1 procura- 
dor do conc, cserivães, porteiros, cte ; capitão- 
mór c uma companhia de ordenanças. No campo 
onde está actualmente a capella de Santa Luzia, 
existia moutro tempo a povoação de Villa Facaia 
ou Villa Formosa, que depois se mudou para on- 
de se vê agora Chaneellaria, não ficando ali se- 
não a capella, que era a antiga matriz. Proximo 
da capella atravessando o rio Seda, ha uma ponte 
de scis arcos, toda de cantaria, chamada Ponte 
de Villa Formosa. D. Manuel deu-lhe foral em 
Lisboa, no dia 1 de julho de 1518. À terra é mui- 
to fertil em cercaes, e pertence å 4.º div. mil. e 
ao distr. de recrut. e res. n.º 22, com a séde em 
Abrantes. || Pov. da freg. de santa Eufemia, da 
prov. da Estremadura, cone. e com. de Torres 
Novas, distr. de Santarem, patriare. de Lisboa; 
2:315 hab. e 485 fog. Tem esc. do sexo masc. A 
pov. dista 10 k. da sede do cone. e está situada 
entre diversos regatos, que fórmam uma ribeira 
afluente do rio Almonda. E” terra fertil, produz 
muito vinho, c cria gado de toda a qualidade. 
Pertence à 1º div. mil. e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 1 com a séde em Lisboa. 
Ghancelleiros (Manuel Antonio de Carvalho, 
1° barão de). Conselheiro de Estado cifectivo, 
par do reino, ministro e secretario de Estado, 
presidente da camara dos pares, deputado, des- 
embargador da Casa ce Relação do Porto, depu- 
tado da Junta dos Reaes Emprestimos, bacharel 
formado em Leis pela Universidade de Coimbra, 
commendador da antiga ordem da Torre e Espa- 
da, condecorado com a medalha por quatro can- 
panhas da guerra Peninsular, commeudador da 
ordem de Leopoldo da Belgica, ete. N. em Car- 
valhaes a 31 de maio de 1785, fal. na sua casa, 
no Rocio de Alemquer a 15 de dezembro de 1458. 
Era filho de Sebastião José de Carvalho, proprie- 
tario e lavrador abastado, e de sua mulher D. 
Josepha Maria de Almeida Carvalho. Não corre- 
ram socegados os primeiros annos da vida d'este 
illustre estadista, pois que, frequentando com 
subida distincção a Universidade de Coimbra, 
ahi o foi cncontrar o movimento da insurreição 
popular contra a dominação franceza, c Manuel 
Antonio de Carvalho alistou-se logo no batalhão 
academico, e com as armas na mão cumpriu os 
deveres d'um verdadeiro patriota. O sen irmão 
primngenito, que tinha o mesmo nome de seu pae, 
era n'esse tempo o chefe do commissariado geral. 
Finda a campanha, dedicou-se á magistratura, 
para que fôra habilitado pelo Tribunal do Des- 
embargo do Paço em 1313, e foi despachado juiz 
de fóra de Villa do Conde, cargo que desempe- 
nhou com tanto amor da justiça e tanto a conten- 
ta dos povos, que ficou por assim dizer lenda- 
ria a inemoria de Manuel Antonio de Carvalho 
no espirito d'aquella boa gente maritima, que 
ainda hoje mostra a casa onde residiu, como 
se fôsse um sautuario ou um monumento. Poucas 
homens terão tido uma semelhante consagração. 
Quando alvoreecu a anrora da liberdade, o futu- 
ro barão de Chancelleiros saudou-a com enthu- 
siasmo, e o sen talento, os seus servicos c popi- 
laridade, o seu amor å causa liberal, de que foi 
adepto inhabalavel e fiel, o designaram nataral- 
mente para occupar uma cadeira de deputado na 
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assembléa constituinte. N'este congresso gran- 
geou a reputação que o indigitava para os mais 
altos cargos do Estado. Em 1823, sendo ministro 
seu irmão Sebastião José de Carvalho, deram-se 
no Brazil gravissimos acoutecimentos, que eram 
como que as convulsões do movimento que devia 
aflirmar a independencia brazileira. O principe 


D. Pedro tambem se insurgira, collocando-se é 


frente da sublevação e permanecendo no Rio de 
Janeiro, como regente do Brazil, e o governo de 
Lisboa tratou de o substituir por uma regencia 
que se constituira na Bahia, onde c general Ma- 
deira de Mello mantinlta com rara energia ergui 
da no tope das muralhas a bandeira portugueza. 
Manuel Antonio de Carvalho foi nomeado para 


fazer parte d'essa regencia, porém, não chegou | 


a partir para o seu destino, porque no entretanto 
a Bahia capitulava, os acontecimentos preeipita- 
vam-se, intervinha oficiosamente a Inglaterra, 
e tudo se preparava para o reconhecimento da 
independencia do Brazil; o general Madeira de 
Mello embarcou então com destino a Lisboa. Ten- 
do fallecido D. João Vl em março de 1826, D. Pe 
dro IV outhorgou a Carta Constitucional, sendo 
conferida a regencia do reino à infanta D. Izabel 
Maria; tratou se de organisar em Lisboa um mi- 
nisterio constitucional, e Manuel Antonio de Car- 
valho foi chamado em 1827 para se encarregar 
da pasta da fazenda, em cuja gerencia deu pro- 


vas de firmeza e de integridade de caracter tacs, | 


que lhe conquistaram o respeito e veneração da 
regente, cujas vontades não hesitava em contra- 
riar, quando as considerava incompativeis com 
os interesses da nação. Manuel Antonio de Car- 
valho arrancava assim os abusos do absolutismo, 
e servia lealmente a causa da monarchia allian- 
do:a com a democracia. Foi este cstadista 
que, primetro do que ninguem, teve o encargo de 
apresentar às camaras um orçamento geral do 
Estado, documento valioso para a nossa historia 
financeira, e que constitue um trabalho de eleva- 
do merecimento que muito honra o primeiro mi- 
nistro da fazenda do regimen constitucional. Du- 
rante o tempo em gue o despotismo reinou com 
severidade no paiz, nada pudémos averiguar ácer- 
ca de Manuel Antonio de Carvalho, que cm 1834 
vamos encontrar na arena politica, depois de res- 
tabelecido o systema constitucional, presidindo 
em 1835 à camara dos deputados, e entrando cm 
27 de maio d'esse anno no ministerio, tendo a seu 
cargo a pasta da justiça. Ainda em abril de 1838 
acceiton das mãos dos chefes do movimento po- 
litico d'esse anno, a pasta da fazenda, sendo essa 
a ultima vez que subiu ao ministerio. Tomou 
parte successivamente na camara dos deputados, 
nas legislaturas de 1834-1840 e de 1840-1846; foi 
nomeado conselheiro de Estado; agraciado por 
D. Maria II com o titulo de barão de Chaucel- 
leiros por decreto de 23 de maio de 1340; eleito 
par do reino pela carta regia de 22 de outu- 
bro de 1847, de que prestou juramento é tomou 
posse na sessão da respectiva camara de 7 de ja- 
nciro de 1848. Em 1855 teve o encargo de sup- 
plente á presidencia da camara, e m'esta quali- 
dade dirigiu e regulou muitos trabalhos das ses- 
sões parlamentares. A sua morte foi pranteada 
por todos os partidos liberacs do paiz, porque o 
seu nome era geralmente respeitado e venerado. 
Manuel Antonio de Carvalho casou a 22 de on- 
tubro de 1826 com D. Maria José de Carvalhosa 
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Ieuriques, filha de João Anastacio de Carvalho- 
| sa lenriques, do conselho de D. Maria II, pro- 
| vedor do Algarve, bacharel formado em Leis pela 
| Universidade de Coimbra, proprietario no logar 
“da Cortegana, termo de Aldeia Gallega da Mer- 
ciana, casado com D. Anna José de Carvalho e 
Silva. D'este consorcio houve os seguintes filhos: 
Sebastião, que foi o visconde de Chancelleiros. 
ha pouco fallecido; D. Maria do Rosario, casada 
com o dr. Carlos Zeferino Pinto Coelho; Louren- 
ço Antonio de Carvalho, Pedro Augusto de Car- 
valho e Antonio Maria de Carvalho, João Anasta- 
cio de Carvalho. V estes nomes. 

Chancelleiros (Sebastião José de Carvalho, 
1.º visconde de). Par do reiuo por suecessão a seu 
pac, prestaudo juramento e tomando posse. na reg- 
pectiva camara na sessão de 9 de agosto de 1861; 
ministro de Estado, ministro plenipoterciario na 
Belgica, governador civil de Lisboa, bacharel 
formado em Direi- 
to pela Universi- 
dade de Coimbra; 
gri-cruz das or- 
dens de Leopoldo 
da Belgica, e da 
Rosa do Brazil, 
ete. N. na quinta 
do Rocio, fregue- 
zia de N. Sº das 
Virtudes, de Ven- 
tosa, concelho de 
Alemquer, a 11 de 
janeiro de 1833, fal. 
na mesma quinta 
a 13 de junho de 
1905. Era filho do 
barão de Chancel- 
leiros, Manuel An- 
tonio de Carvallo, 

e de sua muller, D. Maria José de Carva- 
| lhosa Henriques. Tinha o curso de engenha- 

ria e vastos conhecimentos agricolas, comle- 

cimentos praticos por ser um dos primeiros la- 
| vradores do cone. de Alemquer, onde possuia im- 
portantes propriedades na Cortegana. Foi depu- 
tado pela primeira vez em 1857, eleito pelo eir- 
eulo de Torres Vedras, e depois em duas legislatu- 
ras pelo circulo de Torres Novas e Alemquer, se- 

gundo a antiga circumseripção eleitoral. lim 1871 

foi nomeado governador civil do distr, de Lisboa, 

e n'esse mesmo anno foi convidado para acceitar 

a pasta do ministerio das obras publicas, no ga- 

binete presidido pelo fallecido duque d'Avila, 

mas o seu governo teve pouca duração, porque 
entrando cm 1 de março saiu logo a 12 de julho, 

Em 1892 novamente fez parte do ministerio, en- 
| carregando-se da referida pasta, sendo presiden- 
| te de ministros o sr. conselheiro Dias Ferreira. 

Em 8 de junho de 1373 foi nomeado ministro ple- 

urpotenciario para a celebração do tratado de 

commercio com a Belgica, tendo sido agraciado 
pelo rei dos belgas em 15 de maio de 1874 com 

a grã-cruz da ordem de Leopoldo, e em 1872 fôra 

tambem condecorado com a grã-cruz da ordem 

imperial do Brazil. O titulo de visconde de Chan- 

celleiros tinha lhe sido concedido por cl-rei D. 

Luiz, por decreto de 13 de setembro de 1865. Na 

nossa politica era uma individualidade verdadei- 
| ramente extraordinaria; um orador parlamentar 
| dos mais distinctos, sendo os seus discursos sem- 
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re de fórma original, revelando profundos conhe- | de Santo Quintino, cone. de Sobral 
P g Pp i 


cimentos administrativos. À sua voz era sempre 
escutada com a maior attenção e interesse. Ape- 
zar da fórma energica e original com que falava e 
discutia, principalmente quando se tratava d'al- 
gum importante assumpto, ou va replica a algum 
adversario, nunca se lhe 
notava uma descortezia, nem 
uma phrase oilensiva. A 
agricultura merceeu-lhe af- 
feições especiaes, particu- 
larmente a vinieultura, a 
que prestou relevantes ser- 
viços, introduzindo no paiz 
a cultura cm larga escala da 
vinha americana, e contri- 
buindo cfhicazmente para 
a restauração dos vinhedos 
devastados pelo phyloxera. 
No Congresso Vinicola Na- 
cional, inaugurado em 4 de 
fevereiro de 1895, na sala 
da Bibliotheca da Academia Real das Sciencias, 
o qual fôra organisado pela Real Associação Cen- 
tral de Agricultura Portugueza, foi por acela- 
mação nomeado presidente honorario d'essa res- 
peitavel assembléa, A inaugnração do congresso 
realison-se com toda a solemuidade, presidindo 
cl-rei Senhor D. Carlos, acompanhado de sua 
magestade a rainha Senhora D. Amelia. Os tra- 
balhos prolongaram-se por oito dias, tornando se 
notavel o visconde de Chancelleiros pelos seus 
eloquentes discursos. Residindo a maior parte do 
tempo na sua quinta da Cortegana, apenas se 
demorava em Lisboa durante o periodo legisla 
tivo, comparecendo pontualmente nas sessões da 
camara alta. Casou em 1863 eom D. Albertina 
Emma da Cruz Guerreiro, filha dos 1.ºº viscondes 
do Valle da Gama, Ignacio da Cruz Guerreiro e 
D. Emma Sophia Roud. Tendo enviuvado, casou 
em segunda núpcias com miss Leloseltern, se- 
nhora de origem ingleza. 

Chancelleiros. Pov. na freg. de S. João Ba- 
ptista de Covas do Douro, cone de Sabrosa, distr. 
de Villa Real. Tem um apeadeiro na liuha do 
caminho de ferro do Douro, cutre as cstações de 
Ferrão e de Pinhão. 

Chanceller. O que confere os graus nas Uui- 
versidades c põe o sello nas cartas ou diplomas. 
| Chanceiler-mór do reino; magistrado superior 
encarregado de vêr que as provisões expedidas 
pelo Desembargo do Paço não fóssem contrarias 
ás leis e à justiça, pertencendo-lhe egualmente 
pôr o sello nas cartas e alvarás que tinham de 
passar pela chaneellaria e publicar as lcis e or- 
denações feritas pelo soberano. Havia tambem os 
chancelleres das Relações, o chanceller das correi- 
ções, que era o oflicial que tinha o sello real, de 
que usava o corregedor, cte. Nos manustriptos 
da Bibliotheca Nacional de Lisboa existe om Cu- 
talugo dos chancelléres móres de Portugal, conforme 
se vê descripto a pag. 411 do respectivo Inventa- 
ro que corre impresso. 

Chancequias. Pov. na freg. de S. Thiago e conc. 
de Vagos, distr. de Aveiro. 

Chanchri. Pov. na ilha de Diu, prov. e arceb 
de Gôa, na India. 

Chancido. Pov. na freg. do Salvador, de Mo 
reira, cone. da Maia, distr. do Porto. 

Chancos. Pov. na freg. de N. 5.º da Piedade 
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Agraço, distr. de Lisboa. j 

Chancrão. Pov. na freg. de N. S. d'Assum- 
pção, conc. e distr. de Portalegre. 

Chancuda. Herdade na freg. de Santa Victo- 
ria, cone. e distr. de Beja. 

Chandarnate. V. Chandernate. 

Chandas. Pov. da margem direita do rio Cho- 
be, no paiz dos batocas, a U da prov. de Moçam- 
biqne. 

Chandel. Pov. da prov. de Perucin, 1.º div. 
das Novas Conquistas, distr. e com. de Bardez, 
arceb. de Gôa, na India; tem delegação da al- 
fandega. Fórma uma regedoria, compreheudendo 
tambem a povoação de Moppa. 

Chandernate. Elevada montanha da prov. e 
distr. de Salsete, India. No seu cimo ergue-se um 
pagode que serve de baliza aos navegantes. 

Chandesil. Pov. na freg. de Santa Comba, 
couc. de Ponte do Lima, distr. de Vianna do 
Castello. 

Cha-dor. Pov. e freg. de N. 8.º de Belem, da 
prov., distr. e com. de Salsete, areeb. de Gôa, ua 
India, no extremo E da prov. abrangendo as po- 
voações de Cavorim, Chandor e Guirdolim. Com 
o consentimento do rei de Canará levautaram 
os portuguezes cin 1678 no logar em que actual- 
mente está edificada a pov., uma feitoria e uma 
egreja. Tem escolas. 

Chandrovaddy. Prov. da 4.º div. das Novas 
Conquistas, distr. e com. de Salsetc, arceb. de 
Gôa, na India, limitada ao N pelas provineias 
de Pondá e Embarbacem, a E por esta ultima e 
Cacorá, ao S pelas de Astragar e Bally. Tem 19 
pov., 6 das quaes constituen a camara geral, e 
uma parochia com curopeus e asiaticos. Pertence 
ao circulo cleitoral da Nova Gôa. Tem minas de 
ferro, sendo a principal a de Maleornem || Pov. 
da prov. de Embarbacem, 3.º div. das Novas Con- 
quistas, distr. e com. de Salsete, arceb. de Gôa. 

Chan das Caldeiras. Terreno da ilha do Fogo, 
no arcbip. e prov. de Cabo Verde, oude se cn- 
contram muitas crateras de vulcões extinetos, € 
nas maes se póde colher muito enxofre. 

Changamira. Vasto territorio ou paiz situado 
cntre as serras Fura, Chitavatanga e Madumum- 
bela, ao NO do distr. de Sofala, na prov. de 
Mocambique. 

Chanoca. Antiga familia nobre de Beja. Tem 
por armas o escudo partido em pala; a primeira 
cm campo de ouro com um braço de leão verme- 
lho e uma estrella vermelha tambem junto das 
unhas; a segunda em campo azul com outro braço 
de leão de onro, com uma estrella de ouro tam- 
bem sobre as unhas; o tiinhbre é constituido pelos 
braços do leão de vermelho cm aspa, atados com 
um torçal de ouro e nma estrella de ouro entre 
clles. 

Chanoca. Quinta na freg. de N. S. do Monte 
de Caparica, cone. de Almada, distr de Lisboa. 

Chantada. Pov. na freg. de Simão, de Jun- 
queira, cone. de Villa do Conde, distr. do Porto. 

Chantadissos. Pov. na freg. de Santa Maria, 
de Rozem, cone. de Marco de Canavezes, distr. 
do Porto. 

Chantete. Pov. do cone. de S. Salvador do 
Congo, distr. do Congo, prov. de Angola. 

Chantre. Diguidude ceclesiastica, que numa 
sé ou collegiada tem a direcção do côro. Na egre- 
ja primitiva os chantres (cantores) faziam parte 
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do clero. À sua instituição remouta ao seculo iv. 
Confiada em principio a padres e a diaconos, a 
funceio de chantre foi excrcida, depois de 5. Gre- 
gorio, pelos sub-diaconos c outros clerigos. 

Chão. Povoações nas freguezias: S. Martinho, 
de Campo, cone. de Vallongo, distr. do Porto. || 
S. Felix, de Candenil, conc. de V. N. da Cervei- 
ra, distr. de Vianna do Castello. || S. Pantaleão, | 
de Cornes, do mesmo conc. e distr. | N. S.” da | 
Conceição, de Lavos, cone de Figueira da Foz, | 
distr. de Coimbra. || S. Thiago, de Lobão, conc. 
da Fcira, distr. de Avciro. || Santa Eulalia, de | 
Venade, conc. de Caminha, distr. de Vianna do | 
Castello. || Quinta na freg. de Santo Isidoro, de 
Santos Evos, conc. ¢ distr. de Vizeu. || Pov. na | 
freg. de S. Pedro, de Rubiães, conce de Paredes 
de Coura, distr. de Vianna do Castello. Tem cor- 
reio com serviço de posta rnral. || llhco do grupo 
das ilhas Desertas, no archipelago da Madeira. 
E’ pequeno e pouco elevado ; notavel porque a 
pequena distancia delle sc ergue um alto rochedo 
pyramidal que semelha um navio à véla. 

Chão de Além. Pov. na freg. de S. João, de 
Loureiro, cone. de Oliveira de Azemeis, distr 
de Aveiro. 

Chão do Barroso. Herdade na freguez'a de | 
S. João Baptista c cone. de Coruche, distr. de ' 
Santarem. 

Chão do Bezerro. lov. na freg. de S. Mame- 
de, de Parada do Monte, cone. de Melgaço, distr. 
de Vianna do Castello. 

Chão da Bica. Pov. na freg. de N. 5.º da 
Conceição, de Amendoa, conc. de Mação, distr. 
de Santarem. 

Chão do Bispo. Pov. na freg. de Santo Anto- | 
mo dos Olivaes, conc, e distr. de Coimbra. 

Chão dos Cardos. Pov. na freg. de Santa Ma- 
ria, de Pinheiro Grande, cone. da Chamusca, 
distr. de Santarem. 

Chão de Carrasqueiro. Pov. na freg. de N. 
S. da Esperança, de Paderue, conc. de Albufei. | 
ra, distr. de Faro. 

Chão do Carvalho. Povoações nas freguezias: 
Santa Maria, de Aboadella, cone. de Amarante, 
distr. do Porto. | S. Simão, de Arões, cone. de 
Macieira de Cambra, distr. de Aveiro. 

Chão da Casinha (Quinta do). Na freg. de 
N. 5º d'Assumpção, de Seixo Amarelo, conc. e 
distr. da Guarda. 

Chão de Cevada. Pov. na freg. de 
Conceição, cone. e distr. de Faro. 

Chão das Cervas. Pov. da freg dc N. S.º da 
Conecição e cone, de Villa Velha de Rodan, distr. 
de Castello Branco. 

Chão das Choças. Pov. na freg. de S. Miguel, 
de Loureda, cone. de Arcos de Valle-de-Vez, 
distr. de Vianna do Castello. 

Chão de Cima. Pov. na freg. do Espirito 
Santo, de Malhou, cone. c distr. de Santarem. 

Chão de Codes. Pov. ua freg. de S. Silvestre, 
de Abobreira, cone. de Mação, distr. de Sauta- 
rem. 

Chão del Conde, ou d'AIconde. Pov. na freg. 
de N. 8.º da Conceição, de Sabacheira, cone. de 
Thomar, distr. de Santarem. 

Chão de Couce. Pov. na freg. de N. S.: da 
Consolação, da prov. da Estremadura, conc. e 
com. de Ancião, distr. de Leiria, bisp. de Coim- 
bra; 2:106 hab. e 413 fog. Tem esc. do sexo mase. 
e est. post. com serviço de circommendas. À pov. 
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dista 8 k. da séde do cone, e está situada junto 
da estrada de Coimbra a Thomar, n'uma plani- 
cie. Passa lhe perto a ribeira d'Alge. Era da Casa 
do Infantado. Antigamente davam lle o nome 
de Palhaes Perto da pov. fica a matta de casta- 
uheiros bravos, chamada de Santa Anna, ou do 
Piuheiro. A matriz é fóra da pov. c o vigario era 
apresentado pelo prior da freg. de S. Miguel, de 
Penella, que tinla 603000 réis. A terra é fertil 
e produz muito c bom vinho. Vem gado e caça. 
Pertenece à 5.º div. mil. e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 15 com a séde em Thomar. Esta antiga 
pov. foi séde de conc., cxtincto pelo decreto de 
24 d'outnbro de 1355, e perteucendo ao conc. de 
Figueiró dos Virhos, foi annexada ao de Ancião 
por decreto de 7 de setembro de 1895. Em Chão 
de Couce encontram-se numerosas nascentes de 
aguas sulfureas, uão só nos poços da villa, mas 
ainda nos seus subnrbios, na quinta do Salguei- 
ral. Em Coimbra publicou-se em 1560 um opus- 
culo de 165 pag. escripto por À. A. da Costa Si- 
mões, com o seguinte titulo: Topographia Me- 
dica das Cinco Villas e Arega ou dos concelhos 


| de Chão de Couce e Maçãs de D. Maria, em 1845. 


Chão do Duro. Pov. na freg de N S. da Boa 
Viagem e conc da Moita, distr. de Lisboa. 

Chão das Eiras. Pov- na freg. de S. Pedro, 
de Alviobeira, cone. de Thomar, distr. de San- 
tarem. 

Chão de Espinho. Pov. na freg. de S. Este- 
vão, de Moldes, cone. de Arouca, distr. de Aveiro. 

Chão dos Feitos. Pov. na freg. de Santa Ma- 
ria, de Cabril, conc. de Castro Daire, distr. de Vi- 
zeu. 

Chão Ferreiro. Pov. na freg. de N. S5? da 
Natividade, de Mosteirinho, cone. de Tondella, 
distr. de Vizen. 

Chão do Fojo ou Tojo. Pov. na freg. de San- 
ta Christina, de Agrella, cone. de Fafe, distr. de 
Braga. 

Chão da Fonte. Ribeiro da prov. do Minho. 
Nasce nos alcantis do Gerez, no logar do seu no- 
mc, e morre na margem direita do rio Homem. 
Corre arrebatado por entre penhascos alterosos 

Chão da Forca. Pov. na freg. de S. Pedro c 
cone. da Certã, distr. de Castello Branco. || Monte 
da prov. de Donro, junto a Cabeçaes. Deu-lhe o 
nome uma forca de pedra que em 184! ainda ali 
existia, posto que arruinada, sendo n'essc anno 
demolida por um particular, qne lbe aproveiton 
os materiacs para uma obra sua. Diz a tradição 
que foi ali enforeado um preto, escravo da fami- 
lia dos Peixotos, que eram donatarios de Ferme - 
do, por ter assassinado uma creança, lançando-a 
n'um forno acceso. 

Chão do Forno. Pov. na freg. de N. S.º do 
Pranto, de Gafanhão, cone. de Castro Daire, 
distr. de Vizeu. 

Chão de Gaia. Pov. na freg S. Simão de Li- 
tem, conc. de Pombal, distr. de Leiria, 

Chão do Gallego. Povoações nas freguczias: 
S. Thiago, de Sobreira Formosa, conc. de Proen- 
ga-a-Nova, distr. de Castello Branco. || N. 3.º da 
Conecição, de Turquel, conc. de Alcobaça, distr. 
de Leiria. 

Chão de Gonte. lov. na freg. de S. Pedro, de 
Castanheira, cone. de Paredes de Coura, distr. 


| de Vianna do Castello. 


Chão Grande. Pov. na freg. de Santo André, 
de Campeã, conce. e distr. de Villa Real. 
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Chão de Lamnas. Pov. na freg. do Espirito 
Santo, de Lamas, cone. de Miranda do Corvo, 
distr de Coimbra. 

Chão da Larangeira. Pov. na freg. do Sal- 
vador, de Souto da Carpalhoss, conc. e distr. de 
Leiria. 

Chão de Lopes Grande c de Lopes Peque- 
no. Duas povoações na freg. de N. 5.º da Con: 
ceição, de Amendoa, cone. de Mação, distr. de 
Santarem. 

Chão de Maçãs Esta pov tem uma parte na 
freg. de N. S.» da Purificação, de Ceissa, conc. 
de V. N. d'Ouren, distr. de Santarem; « outra 
parte na de N. 8.º da Conceição, de Sabacheira, 
cone. de Thomar, no mesmo distr. Está n'esta 
pov. a est. assim denominada, do caminho de 
ferro do Norte, cntre as de Patalvo e de Caxarias. 

Chão das Maias. Pov. na freg. de N. 5.º da 
Purificação, de Serra, conc. de Thomar, distr. de 
Santarein. 

Chão da Mendiga (Casaes do). Na freg. de 
S. Sebastião, de Serro Ventoso, conc. de Porto 
de Moz, distr. de Leiria. 

Chão de Mene, Pov., na freg do S. Salvador 
de Sonto, de Rebordões, cone. de Ponte de Li- 
ma, distr. de Vianna do Castello. 

Chão de Meninos. Pov. na freg. de S. Pedro 
e eone. de Cintra, distr. de Lisboa. 

Chão Miudo. Pov. na freg. de S. Miguel, de 
Sobral, cone. de Mortagoa, distr. de Vizeu. 

Chão do Monte. Pov. na freg. de S. Matheus. 
de Bunheiro, conc. de Estarreja, distr. de Aveiro. 
| Pov. na freg. de Santa Maria, de Lamas, cone. 
da Feira, distr. de Aveiro. 

Chão de Ourique. Pov. na freg. de S. Miguel 
c eonc. de Penella, distr. de Coimbra. 

Chão de Paiva. Pov. na freguczia de N. 5: 
d'Anmmnciação, de Pepim, conc. de Castro Dai- 
re, distr. de Vizen. 

Chão da Parada. Pov. na freg. de N. S> da 
'Fornada, conc. das Caldas da Painbha, distr. de 
Leiria. 

Chão Pardo. Pov. na freg. de S. Migucl, de 
Juncal, cone. de Porto de Moz, distr. de Leiria. 

Chão da Pedra. ov. na freg de S. Mamede, 
de Travanca, cone. da Feira, distr, de Aveiro. 

Chão das Pias. Pov. na freg de S. Sebastião, 
de Serro Ventoso, cone. de Porto de Moz, distr. 
de Leiria. 

Chão Preto. Roça da Ilha de S. Thomé, na 
Africa Oceidental. 

Chão Redondo (Casal dn). Na freg des. 
Thiago, de Sobreira Formosa, cone de Proença 
a-Nova, distr. de Castello Branco. 

Chão do Rio. Pov. na freg. de Santa Maria, 
de Pres, cone. da Feira, distr. de Aveiro. 

Chão do Sapo. Pov. na freg de S Thomé, de 
Lamas, couc. de Cadaval, distr. de Lisboa. 

Chão da Serra. Pov. na freg. de S Miguel e 
cone. de Ferreira do Zezere, distr. de Santarem. 

Chão do Sobral, Pov. ua freg. de S. Bartho- 


lomeu, de Aldeia das Dez, conc. de Oliveira do `. 


Hospital, distr. de Coimbra. 

Chão da Telha. Pov. na frog. de Sant'Anna, 
de Cumcada, core. da Certã, distr, de Castello 
Branco. 
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Chão da Va. Pov. na freg. de N. S. da C 
ceição, de Sarzedas, conec. e distr. de Castello 
Branco. 

Chão da Velha (Monte do). Na freg. de S. 
Mathias, de Caixeiro, cone. de Niza, distr. de 
Portalegre. 

Chão Verde. Pov. na freg. de S. Christovio, 
de Rio Tinto, cone. de Gondomar, distr. do Porto. 
Tem correio com serviço de posta rural. 

Chão da Vinha. Povoações nas freguezias: 
Santa Maria da Vinha, de Areosa, conc. e distr. 
de Vianna do Castello. Tem correio com serviço 
de posta rural, i| S. Marcos, de Calhandriz, eonc. 
de Villa Franca de Xira, distr. de Lisboa. 

Chãos. Pov. e freg. de S. Silvestre, da prov. 
da Estremadura, conc. de Ferreira do Zezere, 
com. de Thomar, distr. de Santarem, bisp. de 
Coimbra; 1:293 hab. c 267 fog. Tem ese. do sexo 
masc. e caixa post. À pov. dista 12 k. da séde do 
conc. e está situada proximo d'uma pequena ri- 
beira confluente do rio Nabão, a O da estrada 
de Thomar a Coimbra. A Mesa da Conscicneia e 
Ordens apresentava o vigario e um eoadjutor, 
que eram ambos da ordem de Christo. Pertence 
å 5.* div. mil. e ao distr. de recrnt. e res. n.º 15, 
com a séde em Thomar. || Povoações nas fregne- 
zias: S. 'Fhomé, de Abbação, cone. de Guimarães, 
distr. de Braga || Santa Maria Magdalena, de Al- 
cobertas, conc. de Rio Maior, distr. de Santarem. 
|| S. Vicente, de Aljubarrota, cone. de Alcobaça, 
distr. de Leiria. | N. 8.º da Visitação, de Alvor- 
vinha, cone. das Caldas da Rainha, do mesmo 
distr. || Santa Maria, de Azias, cone. de Ponte da 
Barca, distr. de Vianna do Castello. | 5. Louren- 
co, de Cabril, cone de Montalegre, distr. de Villa 
Real. | S. Estevão, de Cantelies, cone. de Vieira, 
distr. de Braga, || N. 5.º d'Assumpção, de Castei- 
ção, cone. de Mêda, distr da Guarda. || O Salva- 
dor, de Covas, cone. de V. N. da Cerveira, distr. 
de Vianna do Castello. || S. Cypriano, concelho e 
distr. de Vizen | Sauta Maria, de Donas, conc. 
de Fundão, distr. de Castello Branco. || S. Pedro, 
de Figueiredo, conc. de Amares, distr. de Braga. 
IS. Lncas, de Freiria, conc. de Torres Vedras, 
distr. de Lisboa. || S. André, de Friandes, cone. 
de Povoa de Lanhoso, distr. de Braga. || Santa 
Maria, de Gavea, conc. de Melgaço, distrieto de 
Vianna do Castello. || S. Bartholomeu de S. Gens, 
cone, de Fafe, distr. de Braga. I| S. João Baptis- 
ta, de (Grillo, cone. de Baião, distr. do Porto. || 
N Ss da Pumagueira, de Maçainhos de Baixo, 
cone. e distr. da Guarda. || N. S5. da Conceição, 
de Varzea, conc. e distr. de Santarem. 

Chãos de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções nas fregnezias: S. João Baptista e cone. de 
Figueiró dos Vinhos, distr. de Leiria || S. Mar- 
tinho, de Milhundos, conce. de Penafiel, distr. de 
Porto. 

Chão de Estira Corda. Pov. na freg. do 
Salvador e conce de Sobral de Monte Agraço, 
distr. de Lisboa. 

Chapa. Pov. e freg. de S. Cypriano, da prov 
do Douro, conc e com. de Amarante, distr. e bisp. 
do Porto; 217 hab. e 46 fog. Tem caixa postal. A 
pov. dista 6 k. da séde do conc. Corre-lhe proxi 
mo o rio Tamega. O prior do convento de 3. Do- 


Chão do Urmeiro. Povoações nas freguezias: | mingos, de Mancellos, apresentava o cura, que 
N. Se das Neves, de Abiul, conc. de Pombal, | tinha 85000 réis de congrua c o pé d'altar. Per- 
distr. de Leiria U S. Bartholomen, de Villa CA, | tence à 6.2 div. mil e ao distr. de recrut, e res. 


do mesmo cone. e districto, 
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n.º 20, com a séde em Amarante. || Po. na freg. 
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: : 
do Salvador, de Thuias, cone. de Marco de Cana- 


vezes, distr. do Porto. 

Chapa de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções na freg. de S. Cypriano, de Chapa, cone. de 
Amarante, distr. do Porto. 

Chapado. Pov. na freg. de Santa Enlalia e 
conc. d'Agueda, distr. de Aveiro. 

Chapanga. Prazo do distr. de Tete, na prov. 
de Moçambique. 

Chapêo, À primeira cobertura para a cabeça, 
de que a historia nos fala, é uma arma defensiva. 
Póde, pois, afirmar-se que o chapéo nascen como 
attributo guerreiro. Tempos houve em que indi- 
cou a liberdade; assim o capello dos doutores é 
insiguia de não estar já sujeito aos mestres. Os 
romanos, nas suas moedas, usaram o chapéo, sym- 
bolisando egnalmente a liberdade. Na armadura 
são iunumeras as designações que lhe deram : 
casco, capacete, bacinete de camal ou de bavei- 


péo eivil deve provir do capuz, pois que, nas epo- 
cas mais antigas, era usado para abrigar a cabe- 
ça apertando-se por baixo do queixo. Nas Orde- 
nações filippinas, liv. v, tit c. em que se legisla 
dus cousas que se não pódem trazer por dó, obri- 
gava-se, quaudo de lucto, a audar nnicamente de 
capuz, o que nos indica o seu largo uso no seculo 
xvn. Os barretes, os sombreiros e as carapnças, 
são os chapéos que se encontram nas jnbitarias 
do seculo xvr. Os gorros precederam na côrte os 
chapéos redondos, e estes, embora variando, per- 
sistem até ao seculo xvir. O chapéo de molas on 
de pasta, no seculo xix, deriva do chapéo alto ou 
chapéo de pelluça de seda, ou fino, cujo anteces- 
sor deve ter sido o chapéo euscuzeiro, de copa 
alta e agnda, que se usou desde o seculo xvi até 
fins do seculo xvm e que. por differentes modifi- 
cações, deu o nosso chapéo da fórma de côco, que 
hoje é tão vulgar. O chapéo desabado, ainda em 
uso, cra no seculo xvii conhecido por chapéo de 
regateira; o erudito Blutau explica: que tinha a 
copa baixa e as abas largas. À materia de que, 
de ordinario, se faziam os chapéos, era a lã fina 
ou grossa. Todavia, de seda, de velludo e de ou- 
tros tecidos, se fabricaram muitos, sendo alguns 
de extraordinaria riqueza, pois que os adornavam 
plumas de alto preço, e preeiosas pedrarias. Para 
a historia da chapelaria em Portugal, duas são 
as especies de cobertura para a cabeça que me- 
recem mais importaueia; desde o seculo xv até 
ao xvin rivalisam os sombreiros e as carapuças. 
O nome dos primeiros vem da sombra protectora 
que davam as suas largas abas; o dos segundos 
parece que deriva de ser encrespada a fazenda 
com que se faziam. Gil Vicente, nos seus Autos, 
fala muito do sombreiro. Garcia de Rezende al- 
lude repetidas vezes à carapuça. No seculo xvi 
era graude o deseuvolvimento da industria dos 
sombreiros. O senado lisbonense, em 1572, man- 
dou a Duarte Nunes de Leão reformar o regi- 
mento do officio de sombreireiro, que nos seculos 
seguintes se foi alterando. Esse regimento apre- 
senta um alto interesse historico e contém pre- 
ciosas indicações ácerca do regimen industrial 
Como se sabe, todos os oficios estavam embau- 
deirados, e estas bandeiras ou federações das clas- 
ses operarias, tinham os seus represcutantes na 
Casa dos Vinte e Quatro. Os operarios sombrei- 
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reiros pertenciam à bandeira de Santa Rufina e 
Sauta Justa, a qual dava um delegado à mesina 
Casa. À outra especie de cobcrtura para a cabe- 
ça era a carapuça que, cinbora se usasse nos se- 
culos xv: e xvi, só mais tarde teve regimento 
proprio para os officiaes carapuceiros. Fr. Nico- 
lau de Oliveira, nas Grandezas de Lisboa, diz-nos 
existirem na sua epoca, estabelecidos n'esta ci- 
dade, doze mestres carapuceiros, cujo oficio es- 
tava, então, annexo ao de alfaiate, sob a bandei- 
ra de N. 8.º das Candeias, a qual dava dois dele- 
gados á Casa dos Vinte e Quatro O officio de ca- 
rapuceiro só nos fins do seculo xvin se tornou iu- 
dependente, e essa independencia foi mais com- 
pleta, quando nos meados do seculo xvit o se- 
nado lisboneuse concedeu licença ao referido ofli- 
cio para que tivesse dois juizes examinadores e 
não um só como até então. Em 1704, a camara 


| onthorgou um novo regimento ao officio de cara- 
ra, celada, elino, morrião, capellina, cte. (V. estes | 
nomes). Na vida pacifica como na guerreira o cha- | 
péo tem diversos nomes e fórmas variadas. O cha- | 


pucciro. O primitivo não seria auterior a 1600. 
Os dois regimentos, dos sombreireiros e dos cara- 
puceiros, indicam um largo desenvolvimento da 
industria dos chapéos. Todavia, importaram-se 
nos seculos xy a xv:11 muitos de varias qualida- 
des, vindos de Castella, Hamburgo, Inglaterra, 
Hollanda e de Leorne, nomes estes de proceden- 
cias pelos quaes se designavam então no com- 
incrcio os chapéos estraugeiros E’ importante a 
este respeito, o alvará do 15 de novembro de 1690. 
Os de Castella eram quasi sempre aqui acabados 
ou modificados. Em Lisboa fabricavam-se os cha- 
ptos de lã forrados c por forrar. Nos fins do se- 
culo xvi, Nicolau de Oliveira diz haver em Lis- 
boa oitenta e nove lojas de sombreireiros. À ma- 
nnfactura de chapéos, parece ter, nos fins do se- 
culo xvn, prosperado bastante, porque o deereto 
de 7 de março de 1690 mandou que se não pudes- 
sem comprar nem vender chapéos de castor, bi- 
gunia e chamorro (que eram as tres qualidades 
que vinham de fóra), não sendo fabricados no rei- 
no, e mareados coin dois sellos em lacre com as 
armas reaes, por não serem bastantes as duplica- 
das ordens, que se tinham passado para a exc- 
eução da Pragmatiea de 25 de janeiro de 1677, 
que prohibia o uso de chapéos que não fôssem 
fabicados no reino, e se achar vulnerada esta lei 
cm razão de se não poderem conhecer os que eram 
de fora e os fabricados no reino, pela semelhança 
que tinham uns com os outros, Bluteau diz que ha- 
via, além dos chapéos estrangeiros citados, os de 
lã, de pello, de castor, de Bordá e de meio Ñor- 
dá, de meio castor, de Bicnnnia, de palha, etc. 
Menciona tambem os chamados chapéos grossos 
e os de lã, de Braga, aos quaes Ratton limita a 
industria de chapelaria portugueza até ao terre- 
moto de 1755. A Braga cabe a gloria de ter sido 
o berço da industria dos ebapéos, a cuja fabrica- 
ção ainda hoje se entrega, fornecendo todo o Mi- 
nho dos scus ehapéos caracteristicos, e de outros. 
Os chapéos de fabricação bracarense, assás bara- 
tos pelo emprego da lã, tiveram largo consumo 
nos seculos xvr e xvin. À sua exportação fazia- 
se em grande escala para o Brazil e Hespanha, 
especialmente para a Galliza, onde se usavam 
muito. N'uma Consulta de 20 de inarço de 1759, 
propoz a Junta do Commercio a ereação da real 
fabriea de chapéos na quinta da Garamella, perto 
da villa de Pombal, e encorporados na referida 
consulta subiram os respeetivos estatutos, orga- 
nisados cm 15 artigos pela mesina Junta. A 24 


1007 


CHA 


de março de 1759 baixou a Keal Resolução appro- 
vativa do projecto, nomeando para directores da 
nova fabrica a José Rodrigues Bandeira e José 
Rodrigues Esteves. Começou logo a laboração da 





fabrica, que foi a verdadeira escola d'onde em | 
Portugal sairam todos os operarios chapeleiros | 


de ehapéos finos. Isto mesmo tinha sido o pensa- 
mento da Junta do Commercio quando propoz a 
sua fundação. À venda dos chapéos a mindo na 
capital era, então, privativa do oflicio de sirguei- 
ro. Isso se vê do decreto de 22 de maio de 1773, 
que tambem lhes inarcou o seu arruamento no Ro- 


cio. Da fabrica de Pombal resultou o estabeleci- , 


mento de outras particulares e o aproveitamento 
das pelles de lebre c coelho. A breve tempo, foi 
tal o consumo que no proprio paiz se lhes deu, 
que se ratificou, por alvará de 7 de agosto de 
1767, a prohibição da exportação que já estava 
estabelecida na condição Xu 


da fabrica dos, 


chaptos, e que foi estendida até ás ilhas adjacen- ' 


tes. O beucficio da dessiminação d'esta manufa- 
etura por todo o reino, devido aos ofliciaes que 
tinham aprendido na fabrica da Garamella, foi 
ainda de maior importancia pelo grande estimulo 
que deu aos fuudadores de diversas fabricas da 
mesma uatureza, que as estabeleceram uo Porto, 


Abrantes, Lisboa e Elvas. Hoje a chapelaria por- | 


tugueza é das manufacturas que mais honram a 
industria nacional. 

Chapéo. Na heraldica o chapéo é um movel da 
armaria e ornamento exterior do escudo, que faz 
as vezes de timbre nos brazões dos seculares e 
eeclesiasticos. Nos primeiros representa-se com 
uma aba levantada e todo de uma côr; nos segun- 
dos desabado e ås vezes forrado d'outra côr, a 
qual e o numero das borlas que d'elle pendem faz 
distinguir os graus das dignidades ecelesiasti- 
eas. O dos eardeaes é vermelho, ou de negro for- 
rado de vermelho com dois cordões, e eada nm 
d'elles com 15 borlas, n'esta disposição, 1,2, 3, 
4, 5 em que remata. O mesmo tem por privilegio 
particular o patriarcha de Lisboa. O dos patriar- 
chas e arcebispos é verde ou negro forrado de 
vermelho com dez borlas em cada cordão, n'esta 
disposição, 1, 2, 3, 4. O dos bispos é preto for- 
rado de verde e só com seis borlas na disposi- 
ção: 1, 2,3 O dos abbades e monseuhores é to- 
do de negro e só com tres borlas em cada eor- 
dio: 1, 2. 

Chapéo Armado. Bahia da costa de Mossamc- 
des, prov. de Angola, cntre os rios dos Ramos ao 
N, c o das Palmas ao X. Aberta a NO, é elara e 
rasa; was a terra que a limita ao N é cheia de 
pedras escuras, e negra e baixa a ponta em que 
termina ao S. Feitorias de pesca e urzella e ex- 
tensas plantações d'algodão. Bom ancoradouro a 
90) metros fora da enseada. || Montanha da costa 
e distr, de Mossamedes, ao S da bahia do mesino 
nome. E" elevada, eseura e tem a tórma d'um eha- 
péo armado, de que deriva o uome, bem como o 
da bahia. Avista-se de muito longe. 

Chapéo de Sol. Punta ou cabo na bahia do 
territorio de Cabinda, distr. do Congo, prov. de 
Angola. Sac da margem esquerda do rio Lolondo 
é de fórma arredondada, e tem declive gradual. 
Fica a cerea de 5 k. ao 5. da ponta do Palmar. 
“Panbem lhe chamam Umbrella. 4 Pov. do terri- 
terio de Cabinda, no distr. do Congo, prov. d'An- 
gola, a 55 k. ao N do rio Zaire, à beira-mar. 

Chapim, Calçado de que usavam as senhoras; 
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chinclla bordada. || Chapins da rainh 
buto applicado ao calçado da rainha. 
sen Elucidario, refere que o nome de Chapin 

Rainha ou da Princeza se deu à villa de Alem- 
quer porque d'ella se pagava aquelle tributo, que 
começou com a monarchia. Em Alcobaça pagava 
se para o calçado do rei. (V. Balegões). Dos tri- 
butos da costa do Malabar se pagavam á rainha 
D. Catharina 1605000 réis para os seus chapins. 

Chapim. Ilha da Madeira; pov. na freg. de 5. 
Braz, do Campanario, cone. de Camara de Lobos 
distr. do Funchal. 

Chapinha. Pov. na freg. do Salvador e conc. 
de Miranda do Corvo, distr. de Coimbra. 

Chapinheira. Povoações nas freguezias: O 
Salvador, de Pombeiro, cone. de Arganil, distr. 
de Coimbra. || S. Pedro, de Varzea, cone. de Goes, 
do mesmo distrieto. 

Chaporá. Rio ao N da prov. de Gõa, na India. 
N. fóra dos limites das possessões portuguezas 
da região, e no seu enrso dentro da prov. que é 
aproximadamente de 30 k., separa a prov. de Per- 
nem das de Bicholim e Bardez, indo desaguar no 
Oceano Índico. Banha, entre outras, as povoações 
de Alorna, Arabó e Chaporá. As margens d'este 
rio, que é navegavel na maior parte do seu cur- 
so por embarcações pequenas, são muito monta- 
nhosas, principalmente ua margem direita. Tam- 
bem lhe chamam Colvale. || Pov. fortificada no 
littoral da prov., distr. e com. de Bardcz, arceb. 
de Gôa, na India, va margem esquerda do rio 
Chaporá ou Colvate, ao S do porto de Chaporá. 
Tem delegação da alfandega. || Porto da prov. de 
Bardez, im na foz do rio Colvale. E' um dos 
principaes portos da prov. || Praça de guerra da 
prov. de Bardez, na Índia, na foz e margem es- 
querda do rio Chapori, u'uma ponta elevada a 
1,80 k. uo SSE da fortaleza de Tiracol, da prov. 
de Perne. Protege tanto a pov. de Chaporá como 
o porto do mesmo nome. Foi mandada levantar 
pelo conde da Ericeira, D. Luiz de Menezes, vi- 
ce-rei da India, entre os annos de 1718 e 1720, 
correndo quasi todas as despezas da sua constru- 
ecão por conta da camara geral. 

Chapre. Pov. na freg. de S. Paio, de Midões, 
cone. de Bareellos, distr. de Rraga. 

Chapungo. Pov. do distr. dc Sena, prov. de 
Moçambique. 

Chapuzet (João da Matia). Commendador da 
ordem de Christo, cavallciro das de Aviz e Tor- 
re e Espada; condecorado com a maior parte das 
medalhas de honra da guerra peniusular; briga- 
deiro do exercito, e depois governador da praça 
d'Elvas. N. em Lisboa em 1477, onde tambem fal. 
a 8 de agosto de 1812. Serviu com distineção na 
guerra peninsnlar, ¢ adheriu com enthusiasmo à 
revolução de 1320. Em 1822 foi uomeado gover- 
nador de Cabo Verde, sendo conservado no seu 
posto pelo ministerio que saiu da Villafrancada, 
porque estava fazendo nm excellente governo, 
promovendo sobretudo grandes melhoramentos 
ua cidade da Praia. Succedeu lhe em 1826 Cac- 
tauo Procopio Godinho de Vasconcellos. Esere- 
veu: Lysia libertada, drama allegorico, em verso, 
Lisboa, 1808; Lyria Constitucional, Lisboa, 1520; 
Sentimentos de um verdadeiro patriota, Lisboa, 
1820. Publicou varias poesias nos jornaes Tele- 
grapho Portuguez, nº G5 e 102 do ammo de 1812, 
e n.º 89, de 1815, Observador Portuguez, tomo 1, 
u.e 6 ete. Escreveu tambem: O coronel Chapuzet 
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aos seus compatriotas, memoria justificativa e do- 
cumeutada, va qual se mestram os motivos por que 
o coronel não póde encoutrar-se va expedição que 
restituu o throno de Portugal á sna legitima so- 
berana a senhora D. Mariu II, Lisboa, 1834. Os 
documentos n.° 36 e 37, que fazem parte d'este 
opusculo, dão sufficiente idéa da carreira militar 
do sen autor, e dos serviços que prestira na pro- 


fissão das armas. Alguns autores attribuem-lhe | 


uma satyra em verso, cm resposta a outra do 
padre José Agostinho de Macedo. 

Chaque. Pov. na freg. de S. Vicente, de Bran- 
ca, conc. de Albcrgaria-a-Velha, distr. de Aveiro. 

Chaqueda. Pov. na freg de N. 5.º dos Praze- 
res, de Aljubarrota, cone. de Alcobaça, Leiria. 

Charcas. Pov. na freg. de S. Martinlo, de 
Fradellos, annexa á de S. Bartholomeu, de Ta- 
dim, cone e distr. de Braga. 

Charco da Cruz e Charco Velho. Duas po- 
voações na ilha Graciosa, freg e cone. de Santa 
Cruz, distr. de Angra do [leroismo. 

Charcões. Pov. na freg. de 5. Romão, de Al- 
ferce, cone. de Monchique, distr. de Faro. 

Chardinheiro. Pov. na freg. de N. 8.º da Con- 
ceição, de Alvorge, conc. de Ancião, distr. de 
Leiria. 


Chardron (Ernesto). Livreiro francez editor, | 


que veiu para Portugal em 1855, empregando- 
se na antiga livraria Moré, do Porto. Em 1869 
estabeleceu a Livraria internacional, começando 
com não vulgar arrojo a sua carreira de editor, 
mostrando sempre a maior dedicação pela litte- 
ratura portugueza. Foi durante muitos annos o 
editor das obras de Camillo Castello Branco, c 
uma grande parte dos nossos prineipaes escripto- 
res ali tambem editaram as suas obras. Publicou 
o Thesouro da lingua portugueza, de fr. Domin- 
gos Vieira, o Diccionario de conversação, ete. 
Era um trabalhador incançavel; fal. com 45 an- 
nos à 29 de junho de 1885. A casa Chardron tem 
hoje por continuadores os acreditados livreiros 
portuenses srs. Lello & Irmão. 

Charicó. Povoação da propriedade rustica do 
mesmo nome, na freguezia de Santo André de 
Brancavará, do concelho de Diu, va Índia. 

Charilhe. Pov. na freg. de S Thiago, de Vil- 
lela, cone. de Amares, distr. de Braga. 


Charneca (Fr. Antonio da). Religioso fran- | 


ciscano da prov. da Picdade, natural da Charne- 


ca, que floresceu no seculo xvir Deixou impres- ; 


sos alguns sermões. 

Charneca. Pov. e freg. de S. Bartholomeu, 
pertenceute ao 3.º bairro de Lisboa, com 1162 
hab. e 255 fog. Tem escolas para ambos os sexos 
N'esta freg. ha uma casa nobre, que foi solar dos 
Mesquitas, e cabeça d'um vineulo que pertenceu 
ao senhor da Torre dos Coelheiros. Este morga- 
do foi instituido por Fernão Gonçalves Cogomi- 
nho, meirinho-mór de Ð. Affonso IV, que falle- 
ceu em 14614, e está sepultado no convento de S. 
Francisco de Evora. As terras d'este morgado 
tinham mais de 36 k. de cirenmfereneia, com 
uma aldeia e uma torre. O prior do Luminr apre- 
sentava o cura, que recebia 1305000 réis de ren- 
dimento. Tinha dois juizes, chamados do julgado, 
com um escrivão e um alcaide, sujeitos á cama 
ra de Lisboa e á corrcição de Alfama. A egreja 
foi construida em 1685. A terra é fertil e sauda- 
vel. Na Charncca ha boas quintas, notando:se a 
que pertenceu ao viscoude de Pereira, que tem 
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um bom palacio e bonitos jardins. Esta proprieda- 
de construiu-a no principio do seculo xix o capi- 
talista José Bento de Araujo, herdando-a por sua 
morte seu sobrinho Joaquim Pereira da Costa, 
pae do visconde de Pervira. Ha aqui um poço 
feito pelo povo em 1619 e rebaixado em 18383. 
| Povoações nas freguezias: N. 8.º da Concei- 
cão, de Alcantarilha, cone. de Silves, distr. de 
Faro. || N. S. d'Assumpção, d'Alte, cone. de Lou- 
lé, do mesmo distr. } S. Martinho, de Alvaredo, 
conc. de Melgaço, distr. de Vianna do Castello. 
| Sauta Barbara de Nexe, cone. e distr. de Faro. 
| N. S da Misericordia, de Bellas, conc. de Cin- 
tra, distr. de Lisboa. || S. Thomé, de Caldellas, 
cone. de Guimarães, distr. de Braga. || N. S% do 
Monte, de Caparica, cone. de Almada, distr. do 
Lisboa. Ifa n'esta povoação as quintas da frega- 
teira que foi do fallecido medico João Redrignes 
dos Santos, c a de N. S. da Conceição de Mou- 
serrate, do sr. Julio Antonio Ferreira. || N. S- 
d'Assumpção e conc. de Cascaes, do mesmo distr. 
| Santa Maria Magdalena, de Cem Soldos, cone. 
de Thomar, distr. de Santarem. || N. S- da Con- 
solação e cone. de Cezimbra, distr. de Lisboa. |i 
S. Julião e cone. de Constancia, distr. de Santa- 
rem. || S. Domingos, de Fanga da Fé, conc. de 
Mafra, distr. de Lisboa. !| S. Thiago, de Figueiró 
do Campo, conc. de Soure, distr. de Coimbra. | 
N. S. da Purificação, de Freixianda, conc. de 
V N. de Ourem, distr. de Santarem || Sauta Ma- 
ria e conc. de Loures, distr. de Lisboa. ! S. Pau- 
lo, de Maçãs de D. Maria, cone. de Ancião, distr. 
de Leiria. || S. Miguel, de Milharado, cone. de 
Mafra, distr. de Lisboa, || N- 8.º da Visitação, de 
Ourem, conce. de V. N. d'Ourem, distr. de Santa- 
rem. i N. 8.º da Esperança, de Paderne, cone. de 


| Albufeira, distr. de Faro. || N. S.* do ©’, de Paião, 


conc. de Figueira da Foz, distr. de Coimbra. || 5. 
Bartholomeu, de Pechão, cone. de Olhão, distr. 
de Faro. || S. Martinho e cone. de Pombal, distr. 
de Leiria. || N. S° d'Assumpcão, de Querença, 
conc. de Loulé, distr. de Faro. || N. S.º da Concei- 
ção, de Redinha, cone. de Pombal, distr, de Lei- 
ria. || S. Thiago da Guarda, cone. de Ancião, do 
mesmo distr. || Casaes na freg. de N. 8.º da Puri- 
ficação, de Alcancde, conce. e distr. de Sautarem. 
|| Casaes va freg. de Santa Maria do Castello e 
couc. de Torres Vedras, distr. de Lisboa. || Ca- 
saes na freg. N. S.º da Expectação, de Villar, 
conc. de Cadaval, do mesmo distr. || Casal na 


| freg. de Santa Maria, de Almoster, cone. e distr. 





de Santarem. || Monte ua freg. de S. Luiz, conc. 
de Odemira, distr. de Deja. 

Charneca d'Almeirim. Pov. na freguczia de 
S. João Baptista e cone. de Almeirim, distr. de 
Santarem. 

Charneca dos Frades. Pov. na freg. de 5. 
Eustaquio, de Alpiarça, cone. de Almeirim, distr. 
de Santarem. 

Charneca do Pecegueiro. Pov. na freg. de 
N. S. das Neves, de Pousa Flôrces, cone. de An- 
cião, distr. de Leiria. 

Charneca da Peralva. Pov. na freg. de N. 
Sa da Conceição, de Paialvo, conc. de Thomar, 
distr. de Santaren. 

Charneca de Villa de Rei. Pov. ua freg. de 
N. 5.3 da Purificação, de Bucellas, coue. de Lou- 
res, distr de Lisboa. 

Charnequinha. Pov. na freg. de N. 5.º do 
Moute Sião, de Amora, coue. do Scixal, distr. de 
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Lisboa. || Casal na freg. de S. Estevão e cone. de 
Alemquer, do mesmo distrieto. 

Charnequinhas,. lov. na freg. de N. 8.º da 
Conceição, de Cereal, cone. de S. Thiago do Ca- 
cem, distr. de Lisboa. 

Charoeiros. Pov. na freg. de S. Sebastião, de 
Moiriseas, conc. de Abrantes, distr. de Santa- 
rem. 

Charqueiro. Pov. na freg. de S. Vietor, cone. 
e distr. de Braga. 

Charrama ou Xarrama. Rio da prov. do 
Alemtejo N. ao S de Tourega, e morre na mar- 
gem direita do Sado, abaixo de Domiin, com um 
curso de 60 k. As margens são na maior parte 
cultivadas ou arborisadas, e muito ferteis 

Charruada (Francisco Jayme Quintella, vis- 
conde da). Moço fidalgo com excereieio na Casa 
Real; addido honorario de legação, alferes de 
cavallaria nacioual, proprietario. Nasceu a 23 
de setembro de 1827, falleceu ha poucos annos. 
Sra 7.º filho do 1.º conde do Farrobo e 2.º barão de 
Quintella, Joaquim Pedro Quintella do Farrobo, 
e de sua mulher, D. Marianna Carlota Lodi, 
dama da ordem de Santa Izabel, filha de Fran- 
cisco Antonio Lodi, e de sua mulher, Ð. Joanna 
Barbara Casimira Machado. O visconde da Char- 
ruada casou em 17 d'abril de 1854 com D Chris- 
tina Teixcira de Sampaio, filha dos viscondes 
de Cartaxo, Luiz Teixeira Sampaio e D. Emilia 
Perreira de Campos. O titulo foi concedido em 
sua vida, por decreto de 25 de janeiro de 1855. 
O brazão é o mesmo do conde do Farrobo: um 
escudo partido em pala; na primeira as armas 
dos Pereiras, cm eampo vermelho uma cruz de 
prata florida e vasia do eampo; na segunda as 
armas dos Rebellos, em campo azul tres faxas 
de ouro, c sobre cada uma d'estas uma flôr de 
liz vermelha, que fôrma uma banda 

Charruada., Povoações nas freguezias: N. S.a 
da Purificação, de Assentiz, cone. de Torres No- 
vas, distr. de Santarem. || N. S> da Conceição, 
de Varzea, conce. c distr. de Santarem. 

Chãs. Pov. c freg. de S. Caetano, da prov. da 
Beira Baixa, cone. e com. de V. N. de Foscõa, 
distr. da Guarda, bisp. de Lamego; 509 hab. e 
125 fog. Tem escolas para ambos os sexos, e 
caixa post. A pov. dista 14 k. da séde do cone. 
e está situada n'um valle, proximo da margem 
esquerda do Côa. Antigamente a pov. ficava no 
monte de N. 8.2 do Castello, onde hoje se vê a 
capella de N. S4 do Bom Successo. N'este monte 
ha uma fonte de pedra lavrada, muito tosca, mas 
de grande autignidade. Foi concelho e tinha 
juiz de fóra, camara, escrivães, ete., e até 1855 
pertenceu ao conce. de Marialva, que n'csse anno 
se snpprimiu. O padroado real apresentava o 
abbade, que tinha 1:0003000 réis. Esta pov. foi 
ocenpada pelos hespanhoes em 17 de maio de 
1762. Pertence 4 22 div. mil. e ao distr. de re- 
crut. e ics. n.º 12, com a séde em Trancoso. || 
Povoações nas freguczias: N. S* da Graça, de 
Almagreira, cone. de Pombal, distr. de Leiria || 
S. Thiago, de Cambezes, cone. de Barcellos, distr. 
de Braga | Santa Suzana, de Carapinheira, conc. 
de Montemór-o-Velho, distr. de Coimbra | Santo 
Antonio, de Fatima, conc. de V. N. d'Ourem, 
distr. de Santarem. | N S. da Purificação, de 
Freiriz, cone. de Villa Verde, distr. de Braga. || 
S. André, de Friandes, cone. de Povoa de La- 
nhoso, do mesmo distr. || S. Christovão, de Mau- 
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cinhata do Vouga, cone. de Agueda, dis | 
Aveiro || S. Sebastião, de Regucira de Pontes, 
cone. e distr. de Leiria. || N. 5.º d' Assumpção, 
de Semide, conc. de Miranda do Corvo, distr. de 
Coimbra || S. Miguel, de Villela, eonc. de Povoa 
de Lanhoso, distr. de Braga. 

Chãs d'Agua. Pov. na freg. de N.S.º da Con- 
ceição, de Piódão, eonc. de Arganil, distr. de 
Coimbra. 

Chãs Grandes c Pequenas. Duas povoações 
na freg. do Salvador, de Pombeiro, cone. de Ar- 
ganil, distr. de Coimbra. 

Chãs de Tavares. Villa e freg. de Santa Ma- 
ria, da prov. da Beira Alta, cone, de Mangualde, 
distr. e bisp. de Vizeu, 2:095 hab. e +32 fog. Tem 
escolas para ambos os sexos, caixa post. e feira 
nos 4.” domingos de cada mez. À villa dista 16 
k. da séde do conc. e está situda na margem es- 
querda d'um afluente do rio Dão. E" pov. muito 
antiga, c foi por muito tempo séde d'um conc. 
do seu nome, hoje supprimido. A rainha D. Fhe- 
reza deu-lhe foral, em Guimarães, a 27 de feve- 
reiro de 1114; o rei D. Manucl lhe deu foral 
novo, em Lisboa, a 10 de fevereiro de 151+. Tem 
tambem uma sentença de foral, contra os mora- 
dores do logar de Abrunhosa, sobre os maninhos, 
dada em 30 de março de 1533. A villa é fertil, 
e pertence á 2: div. mil. e ao distr. de recrut. 
c res. n.º 14, com a séde em Santa Comba Dão. 

Chascada. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Barca, cone. da Maia, distr. do Porto. 

Chasco. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Duas Egrejas, cone. de Villa Verde, distr. de 
Braga 

Chãsinha. Pov. na freg. de S. Pedro, de Gon- 
darem, conc. de V. N. da Cerveira, distr. de 
Vianna do Castello. 

Chasqueira. Pov. na freg. de S. Miguel, de 
Alvarões, cone. e distr. de Vianna do Castello. 

Chassungo. Pov do territorio do luambo, no 
distr. de Benguella, prov. de Angola, a 110 k. 
ao S do Bié e a 132 ao NE de Caconda. 

Chate, Pov. na freg. de Santa Maria, de Villa 
Cova, conce. de Barcellos, distr. de Braga. 

Chatuê. Prazo do distr. de Sena, prov. de 
Moçambique. Tem 12 k. de comprimento por T 
de largura. O seu solo é fertilissimo. Quando 
estava dividido em 10 povoações de colonos agri- 
cultores, produzia muito café, milho, arroz, pal- 
ma-christi, algodão c legumes. Hoje a sua popu- 
lação está reduzidissima, mas ainda ali se cn- 
contram muitas mattas que dão boa madeira, e 
são o refugio de diversas especies d'auimacs fe- 
rozes. Pagava de fôro e dizimo 4 meticaes e 1 
tanga. 

Chaucry-grande. Povoação da propriedade 
rustica do mesmo nome, na freguezia de Santo 
André de Brancavará, do concelho de Diu, na 
India. 

Chauery pequeno. Povoação da propricdade 
rustica do mesmo nome, na freg. de Santo André 
de Brancavará, do coucelho de Din, na India. 

Chaudedém Pov. da prov. de Satary, 2.º div. 
das Novas Conquistas, distr. c com. de Bardez, 
arceb. de Gôa, na India. 

Chauddy. Séde do concello de Cauácoua, dis- 
tricto de Gôa, na Índia. 

Chaurá. Aldeia pertencente 4 divisão de 
Uply Pabw ao sul do rio Sandalcalo, no cone. de 
Nagar-Avely, distr. de Damão, na ladia. 













Chavães. Villa c freg. de S. Martinho, da 
prov, da Beira Alta, cone. e com. de 'Pabnaço, 
distr. de Vizeu, bisp. de Lamego; 467 hab. e 130 
fog. Tem escolas para ambos os sexos e correio 
com serviço de posta rural À pov. dista 4 k. da 
séde do conc. c está situada na scrra do mesmo 
nome, em terreno alto e fragoso. Corre-lhe pro- 
ximo o rio Tavora. Era da Corôa. Tinha foral, 
dado pelos Azevedos, senhores de Baião, em 
1265, confirmado por D. Affonso IH, em Lisboa. 
a 27 de setembro de 1269. A terra é fertil em 
trigo, vinho e castanhas, a tem muita caça. E' 
regada pelo ribeiro do sen nome, que logo abai- 
xo da freg. se mctte no rio Tédo. Pertence à 2.º 
div. anil. e ao distr de recrut e res. nº 9 con a 
séde em Lamego. || Pov. na freg. de S. João Ba- 
ptista, de Ovil, conc. de Baião. distr. do Porto. 

Chavão. Pov. c freg. de S. João Baptista, da 
prov. do Minho, conc. e com. de Barcellos, distr 
e arceb. de Braga; ¿01 hab. e 66 fog. A egreja 
parochial que é mnito antiga, dista 12 k. da sé- 
de do cone. À pov. está sitnada n'um valle, jun- 


to ao monte baia. Era sen donatario um con- | 


mendador da ordem de Malta, c por isso a freg 
gozava de grandes privilegios d'esta ordem. No 
secular era sujeita ao juiz de fóra de Barcellos. 
À terra é muito fertil, tem muito gado, c per- 
tence á 3." div. mil. c ao distr. de recrut. e res. 
n.º 3 com a séde em Vianna do Castello. 

Chave. Pov. e freg. de Santa Eulalia, da 
prov. do Donro, cone. c com. de Arouca, distr. 
de Aveiro, bisp. do Porto; “36 hab. e 219 tog. 
Tem ese. do sexo masc. A pov. dista 13 k da 
séde do cone. e está situada na estrada real de 
Arouca a Oliveira de Azemeis, cm terreno muito 
accidentado e alto, mas em geral fertil e regado 
pelos ribeiros Sequeiros, Begada, Areciro e on- 
tros arroios. O rio Arda passa na extremidade 
NE. Nesta freg. ha minas de chumbo, cobre e 
terro, que não tecm sido exploradas. Pertence à 
3* div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 6, 
com a séde n? Porto. 

Chaveca Pov. na freg. de N. S.a da Concei- 
ção, cone. e distr. de Faro. 

Chaveira e Chaveirinha. Duas povoações 
na freg. de N. 5.º d'Assumpção, de Cardigos, 
conc. de Mação, distr. de Santaren. 

Chaveiral, Pov. na freg. de S Martinho, de 
Paranhos, cone. de Ceia, distr. da Guarda. 

Chaveiro. Pov. na freg. de S. Miguel e cone. 
de Penella, distr. de Coimbra. 

Chavelhas. Pov. na freg de Santa Maria Ma- 
gdalena, de Peva, conc. d'Almeida, distr. da 
Guarda. Tem correio com serviço de posta rural. 

Chavelho. Pov. na freg. de S. João Baptista 
c conc, de Figueiró dos Vinhos, distr. de Leiria. 

Chavem. 'Lerras do distr. de Inhambanc, prov. 
de Moçambique, habitadas por cafres, cujo chefe 
paga a Portugal um tributo em côcos, obra de 
palma e gente para o serviço. Produz arroz. 

Chaves. Familia nobilissima, que provém de 
Ruy e Garcia Lopes, filhos de Affonso Lopes, 7.º 
senhor de Sover e 8.º senhor de Lemos, em Gal- 
liza, e de sua mulher D. Maria da Noboa, da an 
tiquissima casa de Maceda, a quem el rei 1). Af- 
fonso Henriques, por elles terem em 1160 toma- 
do Chaves aos moiros, concedeu o appellido de 
Chaves e para todos os seus descendentes. As snas 
armas são: nm escudo com cinco chaves de ouro 
em aspa com os aros para baixo, em campo ver- 
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melho; o timbre, são duas chaves do escudo ata- 
das com um torçal de ouro cm aspa. À circuns- 
tancia do escudo ter cinco chaves, diz ser devido 
aos mouros da villa terem n'essa epoca cinco por- 
tas, ou entradas, que os dois irmãos tomaram, e 
abriram, no meio das dificuldades d'uma guerra 
bastante renhida. Ruy Lopes de Chaves teve por 
filho a Estevão Rodrigues de Chaves, que foi ca- 
sado com D. Maria Leite do Canto, irmã de Fer- 
não Leite do Canto, fidalgo da casa d'el-rei D. 
Sancho I, e d'estes nasceu Pedro Esteves de Cha- 
ves, que viveu no tempo de el-rei D. Affonso Il, 
e t ve a Lourenço Pires de Chaves, instituidor 
do morgado e capclla de Santa Catharina, junto 
a Chaves, em 1249, reinando D. Affonso IlL, de 
que foi primeiro administrador Estevão Pires 
de Chaves, irmão do instituidor, que não cason, 
nem teve filhos. De Estevão Pires foi filho, en- 
tre outros, Rodrigo Esteves de Chaves, segundo 
administrador d'aquella capella e morgado, que 
teve por filho a Estevão Rodrigues de Chaves, 
que foi o sexto morgado de Santa Catharina por 
terem sido seus terceiro, quarto e quinto admi- 
nistradores uns tios d'este, irmãos de seu pac. 
Estevão Rodrigues de Chaves casou com D. Ma- 
gdalena da Roda, de quem teve, cutre outros fi- 
lhos, a Pedro Esteves da Roda Chaves, vassallo 
de el rei D. Affonso IV, sctimo administrador da 
capella e morgado ditos, que foi casado com 
D. Betaça Affonso Leite, sua parenta, e em se- 
gundas nnpeias, de quem teve a Ayres Pires de 
Chaves, oitavo administrador d'esta capella e 
morgado, em cuja deseendencia se seguiu o se- 
nhorio do morgado c capella de Santa Catharina 
a D. Izabel Pires Leite, que casou com Alvaro 
Annes Colmiciro Lousada, alcaide-mór de Mon- 
forte de Rio Livre, de quem procede muita fa- 
milia illustre, c a Alvaro Pires Leite, que tam- 
bem foi alcaide-mór de Monforte de Rio Livre. 
D'este Alvaro Pires Leite foi filho João Alvares 
Leite, fidalgo da Casa de el-rei D. Fernando, que 
casou c teve de sua mulher a Alvaro Annes 
Leite, senhor da Casa do Barrosio, e fidalgo da 
Casa de el-rei D. João I, que foi casado com 
D. Filippa Borges (V. este nome). Um descen- 
dente d'esta familia, Alvaro Lopes de Chaves, 
que foi sccretario de D. Affonso V, recebeu d'este 
monarcha o seguinte brazão: em campo verme- 
lho cinco chaves de ouro, tendo uma a fórma de 
chefe na parte superior do escudo, partida em 
pala: na primeira, em campo azul, um castello de 
onro; na segunda, em campo de prata, um leão 
vermelho; timbre, o lcão com uma clave. 
Chaves (Balthazar Manuel de). Medico, for- 
mado pela Universidade de Coimbra; physico-mór 
do estado da Índia, para onde partiu a 28 de 
março de 1750, acompanhando o vice-rei marquez 
de Tavora. N. em Lisboa em 1707; ignora-se a 
data do fallccimento. Escreveu: Annal Indico 
historico do governo do Illustrissimo e Jixcellen- 
tissimo Senhor Marquez de Tavora, Vice Rei e 
Capitão general da India, Lisboa; 175t. 
Chaves (Convenção de). Æ geralmente assim 
designada a convenção que poz termo à revolta 
cartista de 1837, conhecida vulgarmente pelo 
nome de revolta dos marechaes. Este tratado tem 
a data de 20 de setembro do referido anno, dois 
dias depois do combate de Ruivães, c foi ajustado 
por José Feliciano da Silva Costa, cntio coronel 
de engenheiros, secretario do visconde de Sá da 
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Bandeira, logar-tenente da rainha D. Maria II | tria; adoecendo pouco depois, recolheu-se 4 casa 


nas provincias do norte, e pelo brigadeiro Mar- 
tinho José Dias Azedo, plenipotenciario dos ma- 
rechaes duque da Terceira e marquez de Salda- 
nha. 

Chaves (Girilherme Avellino de Azevedo). Es- 
criptor, jornalista e poeta, mais vulgarmente co- 
unhecido por Guilherme de Azevedo. cte. N. em 
Santarem a 30 de novembro de 1839, fal. em 
Paris a 6 de abril de 1852. Era filho de Felix 
Chaves, escrivão da administração na referida 
cidade. Depois de estudar humanidades no lyceu 
de Santarem, serviu por algum tempo como sup- 
plente de seu pae. Dedicando-se desde muito 
novo ao jornalismo, começou a escrever n'nm jorual 
por elle fundado mesmo em Santarem, intitulado 
o Alfageme, e de que sairam apenas alguns nu- 
meros. Em 1867 publicou o seu primeiro volume 
de versos lyricos, Apparições, com nma carta 
prologo de Ernesto Marecos. Em 1871 imprimiu 
o segundo volume de poesias, Radiações da noite, 
e em 1874 a Alma nova, livro tambem de versos 
que despertou muita curiosidade, e que lhe tor- 
nou o nome mul- 
to conhecido. 
N'uma serie de 
folhetins publi- 
cados no Jiario 
da Manhã, vem 
uma critica Acer- 
ca deste livro. 
“indo residir pa- 
ra Lisboa, escre- 
veu nos seguiu- 
tes jornaes: Lan- 


terna Magica, 
Autonio Maria, 
Gazeta do Dia e 
Diario da Ma- 


uhã. Foi tambem 
director do Oc- 
cidente, desde o 
principio da pu- 
blicação em 1575, até à sua partida para França. 
Entre o grande numero de artigos que deixou mes- 
ses jornaes, destacam-se especialmente os zig zags 
de critica humoristica na Gazeta do Dia, muitos 
dos eris-cris no Diario da Muuhã, e as Cartas 
de um Birman, tambem publicadas weste jornal, 
e que tiveram tanto exito, que a Epoca, jornal 
de Madrid, traduziu algumas. Foi tambem um 
dos redactores do Pimpão, oude escreveu durante 
alguns annos uma secção muito espirituosa Lis- 
boa à noite. Além de fundar o Antonio Maria com 
Raphael Bordallo Pinheiro, de que teve a re- 
dacção total e effectiva até à sua saida de Lis- 
boa, fundou com o mesmo artista o Albnm das 
glorias, no qual le pertencem as hiographias 
assignadas com o pseudonymo de João Rialto. 
Por muito tempo foi correspondente em Lisboa 
do jornal do Porto, A Lucta, folhetinista sema- 
nal do Primeiro de Janeiro, da mesma cidade. é 
folhetinista quinzenal do Jornal do Commercip. 
do Rio de Janeiro. Todos esses escriptos em que 
se revelava nma verve riquissina e um humoris- 
mo muito delicado, deram a Guilherme de Aze- 
vedo um vome districto, c a Gazeta de noticias, 
do Rio Janeiro oflerecen lhe o logar de corres: 
poudente em Paris. Acecitando este cargo, partiu 
para França em ISSU, e nunca mais voltou ú pa- 





Guilherme Avellino de Azevedo 


de saude Dubois, no faubourg Saint-Denis, casa 
destinada a doentes estrangeiros. Guilherme de 
Azevedo escreveu uma peça original em 4 aetos, 
chamada o Bosalino, comedia extraordinaria e 
drama pungentissimo, que se representou no 
thcatro de D. Maria com muito infeliz successo. 
Mais tarde, o autor supprimiu-lhe o clemento 
dramatico, tornando-a exclusivamente uma come- 
dia graciosa, que obteve um verdadeiro triumpho 
no hio de Janeiro. Em 1881 representou-se assim 
modificada, no antigo theatro dos Recreios, e 
mereceu a Guilherme de Azevedo uma enthusias- 
tica ovação. Tambem escreveu, juntamente eom 
Guerra Junqueiro, e sob o pseudonymo de Gil 
Vaz, uma revista do anno, intitulada Viagem å 
roda da Parvonia, que se representou no Gymna- 
sio a 17 de janeiro de 1579 com pouco exito, e se 
imprimin no mesmo anno. Traduziu para o thea- 
tro da Trindade uma opereta em 4 actos: Joanna, 
Joanninha, Joannica. Guilherme de Azevedo era 
euthusiasta pelos escriptos do fallecido escriptor 
franeez Alphonse Daudet. 

Chaves (João Antonio de Carvalho). Medico 
honorario da real camara, estabelecido em Oei- 
ras em 1833. Era filho de José Manuel Chaves, 
tambem medico. Ignoram-se as datas do nascimen- 
to e fallecimento. Joño Baptista da Silva Lopes 
fala n'elle no tomo 111 da sua Historia dos presos 
da torre de S. Julião. Escreveu: Tratado theorico 
e pratico sobre a cicuta, Lisboa, 1825. 

Chaves (José Manuel de). Medico formado 
pela Universidade de Coimbra, e escriptor. N. 
em Val de Telhas, na prov. de Traz-os-Montes, 
em 1746, fal. em Graudola em 1821 ou 1822. Ma- 
triculando-se na Universidade, formou-se em me- 
dicina em 1774, e exerceu elinica em Coudeixa e 
outras terras, fallecendo em Jrandola, onde cra 
medico do partido municipal. Escreveu: Febrio- 
logia accommodada tambem para as pessoas curio- 
sas, onde se descrevem o caracter, as causas e as 
especies das febres intermittentes, malignas e in- 
flammutorias, conforme a fiel e attenta observação, 
que na praxe de vinte annos tem feito, Coimbra, 
1790; Elementos de medicina pratica de Cullen, 
traduzidos da quarta edição ingleza com notas de 
Bosquillon, Lisboa, 1790 a 1794, 7 tomos. Ha 
d'elle tambem algumas Contas medicas no Jor- 
nal de Coimbra, ete. Alguns annos antes de mor- 
rer, publicou dois alcunhados poemas, dois dis- 
parates metrificados : Yuropa roubada, gritos de 
seu povo; poema dividido em seis partes: 7.º 
Alexandre ua França ; 2.º Lagrimas de Napoleão; 
3.º Lagrimas de Maria Luiza « Anstria; dº Napo- 
leão em Portugal, hoc est, a guerra do velhaco ; 
5" Napoleão em delirios, hoc est, a casa dos Ora- 
tes; 64 Derrota final de Napoleão em jocaserio, 
que aos porluguezes expõe em oitavas, ete., Lis- 
boa, 181i; Nora Esther em Portugal, poema, que 
á vainha Santa Izabel, mulher do senhor rei I). 
Diniz, fundadora do ducado de Bragança, prote- 
ctora do reino portuguez, primeira fundadora e 
commendadeira da respeitavel ordem de Jesus 
Christo unsso senhor e salvador ; defensora de 
Coimbra na funesta invasão dos francezes em 
1808-1811 ; mãe dos pobres; madrinha dos afili- 
ctos; amparo dos desgraçados (cujo corpo certa- 
mente está inteiro no real convento de Santa Cla- 
ra de Coimbra ha 471 anuos), canta, ete. Lisboa, 
1819. 
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Chaves (Fr. Luiz de). Religioso da ordem de 
S. Francisco da provincia reformada da Soleda- 
de. Era natural de Chaves, viveu no seculo 
xvii e foi afamado prégador. Em 1743 publicou 
um dos seus sermões, cm aeção de graças pelo 
nascimento duma filha d'um fidalgo da sua terra. 

Chaves (Luiz Quirino). Escriptor, antigo em- 
pregado no commissariado geral da policia. N. em 
Bemíica a 2 de setembro de 1846, fal. em Lisboa 
a 15 de outubro de 1556. Era filho de Vicente 
Antonio Quirino Chaves, pharmacentico em Bem- 
fica, e de P. Florinda Franco Chaves. Termina- 
dos os estudos primarios, começou o eurso secun- 
dario no Real Collegio Militar, indo matricular- 
se depois na escola naval com o intento de se- 
gnir a earreira da marinha de guerra; porém 
circunstancias imprevistas de familta o obriga- 
ram a interromper o novo curso. Algum tempo 
depois dedicou se Á litteratura, escrevendo e 
traduzindo para o theatro e para alguns jornaes 
onde os seus escriptos eram bem acolhidos. En- 
trou nas redaeções da Gazeta de Portugal e do 
Jornal do Commercio, em que desde 1864 teve a 
seu cargo as secções estrangeira e noticiosa. Pu- 
blicou uma série de folhetins critiecs e humoris- 
ticos, e revistas somanaes com o psecudonymo de 
João Ninguem. Foi tambem collaborador no Dia- 
rio de noticias, e de varias follas Ntterarias. 
Nos ultimos annos da sua vida é que alcançou o 
emprego na scercetaria do commissariado geral 
de policia. Escreveu: O sapatinho de baile, co- 
media em 1 aeto; Os crimes do Brandão, 1 acto; 
Nato, 22, 3.º esquerdo, 1 acto: Os dominós bran- 
cos, $ actos, traducção do hespanhol, representada 
no Gymnasio ; Bibliographia do actor Tasso, de 
quem era muito amigo; Amor de mãe, conto, pu- 
blicado no vol. 19.º da série dos Lrindes aos assi- 
quuntes do Diario de noticias; Um crime horro- 
roso! no vol. 29.º da mesma série ; Nas cidades e 
nas veigas, contos, Lisboa, 1536; tem uma dedi- 
catoria ao sr. dr. Luiz Jardim, hoje conde de Va- 
lenças; Historias alegres, contos. Traduziu O 
velhinho de Batignolles, romance de E. Gaboriau, 
1377 ; etc. 

Chaves (Mannel da Silva Pinto da Fonseca 
Teixeira 2.º conde Amarante e 1.º marquez de). 
Senhor do morgado do Espirito Santo da villa de 
Canelas, 10.° senhor das honras de Nogueira e 
S. Cypriano; commendador das commendas de 
Santa Marinha de Rio Frio da Carregosa, no 
bispado de Miranda e de Santa Maria de Lou- 
res, ambas as commendas da ordem de Christo; 
gra-eruz da antiga ordem da Torre e Espada; 
commendador da de S. Bento de Aviz, condeco- 
rado eoim a medalha por 7 campanhas da guerra 
peninsular, e pelo rei de Ilespanha com a meda- 
lba de commando na batalha de Vitoria a 21 de 
junho de 1813; grã-cruz da ordem de S. Luiz, rei 
de França, conselheiro de gueria, tenente gene- 
ral, etc. N. em Vila Real a 3 de janciro 
de 1184, fal. em Lisboa a 7 de março de 1830. 
Era filho de Francisco da Silveira Pinto da Fon- 
scea Teixeira, 1.º conde Amarante, e de sua mu- 
lher, D. Maria Emilia Teixeira de Magalhães e 
Lacerda. Destinado á carreira das armas entrou 
no Collegio dos Nobres, e tendo apenas 8 annos 
de edade assentou praça em 1792 no regimento 
de cavallaria do Caes, de que era então chefe o 
marechal de campo marquez d'Ângeja. Em março 
de 1797 foi despachado alferes d'uma companhia, 
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organisada e commandada pelo visconde da Var- 
zea, e qne cstava aggregada ao regimento de ca- 
valaria de Ahncida. Em junho de 1802 teve a 
promoção de tenente, em janeiro de 1803 a de 
capitão, e quando em junho dc 1808 rebentou a 
revolução contra os francezes foi elevado a ma- 
jor do batalhão que sc formou em Traz-os-Mon- 
tes, e que mais tarde vein a ser eaçadores n.º 3. 
N'esse posto c no de tenente-coronel, a que foi 
promovido nos principios do anuo de 1809, con- 
tinuou à frente do referido corpo até que em ju- 
uho do mesmo anno de 1809 passou a servir no 
estado maior como deputado do ajudante gene- 
ral, na divisão cominandada por seu pae, o conde 
"Amarante, Emquanto durou a guerra da penin- 
suta, ehegou ao posto de coronel, e depois d'ella 
terminada, foi em outubro de 1815 promovido a 
brigadeiro, sendo-lhe n'essa cpoca tambem eon- 
cedida uma vida no titulo de scu pae, e uma 
commenda na ordem de Christo. Em junho de 
1819 foi nomncado governador da praça de Va- 
lença, e em março de 1820 elevado a marechal 
de campo. Por morte de seu pae, em maio de 
1821, suecedeu-lhe no vinculo e na sua impor- 
tante casa, e assim como elle, mostrando-se 
sempre adverso à revolução que a 24 de agosto 
d'aquellc anno rebentou no Porto, e aproveitan- 
do-se da influencia que tinha na provincia de 
Traz-os-Montes, onde era grande proprietario, 
levantou em Villa Real, a 23 de fevereiro de- 
1523, o grito de revolta coutra o systema eonsti- 
tucional. A revolta estendeu-se a outras terras 
da mesma provincia, e para a suffocar marcela- 
ram algumas tropas liberaes ás ordens do gene- 
ral Luiz do Rego, que mais tarde teve o titulo 
de visconde de Geraz do Lima. Depois de varios 
recontros, honve combate cm Amarante no dia 
25 de março, em que Luiz do Rego desbaratou 
os revoltosos, obrigando o conde de Amarante e 
os batalhões, que o acompanhavam, a internarem- 
se em Hespanha. A revolução dos fins de maio 
seguinte, que ficou couhecida pelo nome de Viha- 
franeada, abriu dentro em poueo as portas da 
patria ao conde de Amarante, que no dia 24 de 
junho entrou em Lisboa entre as maicres aeela- 
mações, 4 frente dos corpos que o tinham segui- 
to. Ð. João VI, ou antes a facção politica que 
n'essa epoca dominava, creou então a medalha 
que foi conheeida pela medalha da poeira, con- 
firmou todas as promoções feitas pelo conde de 
Amaraute, a quem concedeu muitas mereês e o 
titulo de marquez de Chaves em tres vidas, por 
decreto de 3 de julho e carta de 25 de outu- 
bro de 1823, promnovendoio a tenente-general e 
agraciando-o com a grã-cruz da Torre Espada, 
e o rendimento de 2:4005000 réis imposto em 
beus da Corôa, para o ter e gozar em tantas vidas 
como o titulo. Não achando ainda suficientes 
honras, o monarcha, no primeiro anniversario da 
insurreição de Villa Real, o nomeou conselheiro 
de gnerra, conferindo-lhe a pensão de 1:5008000 
réis, paga pelo real erario. O marquez de Cha- 
ves pouco tempo se demorou em Lisboa, retirou- 
se par? a sua casa da provineia, onde novamente 
começou a conspirar contra o regimen hberal, 
logo que a Carta Constitucioual foi jurada em 31 
de julho de 1526. Em 5 de outubro d'este auno 
proclamon a revolta em Villa Real, sendo, porém 
mal suceedido teve de refugiar-se em espanha, 
e ali, auxiliado pelas autoridades, consegnin 
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reumir grande numero de desertores dos cor- 

os de T'raz-os-Montes, e entrar novamente em 
'ortugal no mez de novembro, tomando Bragan- 
ca, e chegando até Vizen, mas o conde de Villa 
Flôr, encontrando-o em Coruche em 9 de janei- 
ro de 1827, o repelhu, obrigando-o a passar ou- 
tra vez a fronteira. O governo de Madrid pres- 
ton-lhe toda a proteeção, e o marquez de Chaves 
entrou ainda em Portugal por Traz-os-Montes, 
destroçou o corouel Zagallo em Rnivães e uma 
ontra columna liberal no Minho, chegando a amea- 
car o Porto, mas o marquez d'Angeja c o conde 
de Villa Flor, rennindo as suas fôrças, o derrota- 
ram completamente no sitio do Prado em 4 de 
feverciro seguinte. O marquez de Chaves fugiu 
de novo para Hespanha, e ali se conservou até à 
chegada do infante D. Mignel a Lisboa, em 22 
de fevereiro de 1828. Regressando então à patriá 
foi acolhido com as maiores distincções, mas os 
trabalhos e fadigas por que passára, lhe haviam 
deteriorado mnito a saude, c poueo mais tempo 
viveu. O marquez de Chaves eason a 16 de julho 
de 1823 com D. Fraucisca Xavier Telles da Sil- 
va, dama de honor das rainhas D. Maria I e D. 





Carlota Joaquina, filha dos 5.ºº marquezes de Alc- į 


grete, Luiz Telles da Silva Caminha e Menezes 
e D. Francisca de Noronha. À marqueza sobre- 
viveu a seu marido, e herdou pelo fallecimento 
de sua prima D. Maria do Carmo de Noronha, 
que foi a 7.º marqueza d'Angeja, com tratamento 
de marqueza parente, a 15 de jnlho de 1833, to- 
dos os bens do morgado de Villa Verde c outros 
da casa d'Angeja, nos quaes veiu depois a succe- 
der seu sobrinho, o 5.º marquez d'Angeja (V. este 
titulo). A marqueza de Chaves passou a segundas 
nupcias com D. João Manuel de Vilhena e Sal- 
danha, veador da infanta D. Izabel Maria, moço 
fidalgo com exercicio no Paço, cavalleiro de de- 
voção da ordem de 5. João de Jernsalem, priora- 
do de Portugal, bacharel formado em Direito pela 
Universidade de Coimbra. A respeito d'esta se- 
nhora fala Alberto Piwentel no seu livro Sangue 
Azul, ehamando-lhe a Joauna d'Arc dos migucelis- 
tas. 

Chaves (D. Margarida de). Benemerita mi- 
chaelense, fallecida em Ponta Delgada a 13 de 
outubro de 1884. Por sna morte deixon parte da 
sna fortuna á camara municipal da referida ci- 
dade para cdificar, instituir e manter um alber- 
gne nocturno. Em 16 de novembro seguinte a 
camara municipal, entre outras honras que pres- 
tou à memoria d'aquella senhora, substituiu o 
nome da rua de S. André pelo de Margarida de 
Chaves. 

Chaves (Fr. Thomaz). Religioso da ordem de 
S. Domingos. N. em Chaves, e consta qne falle- 
ven em 1750, Professou em Salamanca, na ordem 
dos prégadores, em 1524, em cuja Universidade 
estudou Canones com o abalisado professor de 
Theologia, fr. Francisco da Victoria, dominicano, 
que regia a cadeira de prima; foi depois presen- 
tado em Theologia. Fr. Thomaz Chaves compen- 
diou as lições que onvira ao professor Victoria, 
wum livro que publicon em 15146, ao qual deu o 
titulo de Summa sacramentorum Heclesirc, ete., 
que dedicou a Francisco Peres, reitor da egreja 
de S. Ginés em Toledo. Como o livro não conti- 
vesse senão as lições do mestre, saiu novamente, 
acerescentado com varios deeretos dos concilios, 
e principalmente do de Trideutino, em Coimbra, 
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em 1573. Fizeram-se depois successivas edições, 
c em differentes terras, mesmo do estrangeiro, 
augmentado ainda com commentarios e codicillos 
de fr. Thomaz. 

Chaves. Villa da proy. de Traz-os-Montes, 


| séde de conce. e de com., rel. do Porto, distr. de 


Villa Real, areeb. de Braga. Tem uma só freg., a 
de Santa Maria Maior. Está situada no valle do 
Tamega, a 10 k. da fronteira hespanhola. A villa 
assenta nas duas margens do rio, no extremo O 
da fertilisssma e afamada veiga de Chaves. Deve 
o seu nome e a sua origem a uma nascente de 
aguas sulphurcas, que se descobriu aqui no tem- 
po dos romanos. Para se aproveitarem estas aguas 
para banhos, fundou o imperador Flavio Vespa- 
siano uma povoação junto à sna nascente, no anno 
73 da era de Christo, å qual den o nome de Aque 


| Flavie, considerando-a logo colonia romana. Com 


o decurso do tempo, foi corrompido o nome pri- 
tivo, chamando-se-lhe então Aque Calide (agnas 
quentes). Softreu ainda outra corrupção, ou tal- 
vez por abreviatura, ficando Clavis, até que em 
1080, no tempo de D. Af- 
fonso V1, de Leão, se prin- 
cipioua chamar Chaves. Es- 
tas afamadasnascentes bro- 
tam no campo denominado 
'Tabolado, junto ao ribeiro 
de Rivellas, e a poucos me. 
tros da sua embocadura no 
ria Tamega. mergem d'um 
terreno cscuro c arcento, 
d'nm poço coberto e de 
ditferentes nascentes que 
estão todas dispostas ao 
longo do ribeiro. Ao sai- 
rem do solo as aguas de Chaves despreudem 
innnmcraveis bolhas de acido carbouico, e es- 
palham pela atmosphera um cheiro especial, 
similhaudo o da lexivia de soda. Pelos sitios por 
onde correm, vêem-se de verão bastantes cillores- 
ceneias salinas de carbonato de soda. Estas aguas 
aetuacs, que dizem ser as celebres Aque Flarie 
dos romanos, fôram muito concorridas n'outro 
tempo, como se deprehende d'algumas lapides ali 
encontradas do tempo de Trajano. No logar onde 
se encontraram, houve n'essas cpocas muto re- 
motas um estabelecimento balnear importante, 
que foi destruido em 1706 na guerra contra a Hes- 
panha, para ficar desobstruida a esplanada da 
praça, e melhor se poder alvejar o inimigo com 
a artilharia. D. João VI pensou em reedifical-a, 
porém, a invasão franceza c as successivas gner- 
ras civis evitaram qne sc rcalisasse o seu desejo, 
e as agnas continuaram a ser usadas apenas em 
estabelecimeutos pobrissimos partienlares, ali 
existentes, ou tiradas dos poços em baldes, e trans- 
portadas para tinas expostas nas casas particnla- 
res da villa. Empregam-se no tratamento de dis- 
pepsias, reumatismo, algumas doenças do figado, 
gotta e ulceras. A'cerca d'estas aguas tem-se és. 
eripto: Caldas de Chaves, por P. de M. L. V elho, 
na Gazeta Medica do Porto, tomo 1, 1543, pag 
287; A analyse da agua mineral de Chaves, feita 
no Porto, pelo sr. Aguiar, lente ela Academia Po- 
lytechnica em 1811, por João Clemente Mendes, 
na referida Gazeta Medica, tomo II, 1844, pag. 
157; Sobre a applicação therapeutica das aguas 
sulfurosas de Chaves, pelo dr. G. J. Guedes, no 
Escoliaste Medico, vol. XV, 1864, pag. Tt; Aguas 





Brazão da villa de Cbaves 





CHA 


minero-medicinaes de Portugal, por Alfredo Luiz 
Lopes, 1380. Na Encyclopedia Portugueza Llus- 
trada, actualmente em publicação uo Porto, vem 
tambem uma enriosa deseripção d'estas aguas 
thermaes. Pelos aunos do 412 era Chaves aiuda 
a florescente cidade romana de Flavio Vespasia- 
no e de Trajano, mas os povos germanicos que 
então a invadiram, prineipiaram a sua deeadeu- 
cia. Em 456, havendo guerra cutre os dois reis 
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terior (V. Chaves), foi concedido aos dois irmãos 
Garcia c Ruy Lopes, que tomaram o appellido de 
Chaves ao reconquistarem a villa. O verdadeiro 
brazão, como se vê eseulpido tauto uo pelouri- 
uho como no tecto da muito antiga casa do se- 
nado, é eonforme o descreven Thomé de Ta- 
vora e Abreu, uatural de Chaves, secretario do 
governo das armas da provincia de Traz-os-Mon- 
tes, que envion um desenho feito à penna, em 


suevos Rumismundo e Frumario, que cutre si dis- | 26. de abril de 1%2t, ao chronista D. Jeronyma 





Vista geral de Chaves 


Contador d'Ar- 
gote, e que diz 
constar d'um ma- 
nuseripto antigo, 
que encoutrara 
n'aquella epoca. 
Este brazão é um 
escudo, tendo 
dentro as armas 
reaes com duas 
chaves de ouro 
sobre o campo 
azul, que lhe ta- 
zem oruato dcum 
e outro lado, as 
quaes assentam, 
sobre nma ponte 
porbaixoda qual 
passa unnio De- 
pois d'esta des- 
cripção, diz: 
«Não ha noticia 
de quem lh'as 
désse, mas deve- 
se suppôr que as 
tomou do nome 
ou appellido, com 
a sua ponte, a 





putavam o direito ao throno, Frumario ficou ven- | que alludiram os seus moradores, para lhes mos- 


cedor, e a cidade foi arrazada completamente. 
N'este lameutavel estado é que os moiros a en- 
contraram em 716, tratando logo de a reedifiear 
c povoar, D. Affonso, o Catholico, rei de Leão, a 
tomou cm 8“8, e fez varios reparos na villa enas 
fortificações. Em 923 tornou a ser conquistada 
pelos moiros, e em 955 D. Affonso III, de Leão, 
a resgatou, mandando-a então reconstruir, povoar 
e cercar de muralhas. Desde essa epoca perma- 
ncecu uo poder dos reis de Castella e de Leão, 
até que em 1093 D. Affonso VI a deu em dote a 
sna filha D. Thereza, que casou com o conde D. 
Henrique, pae do primeiro rei de Portugal. Tor- 
nou a eair no poder dos moiros em 1129, e em 
1160, no reinado de D. Affonso Henriques, a res- 
gataram os dois irmãos Garcia Lopes e Ruy Lo- 
pes, que por essa vietoria tomaram o appellido 
de Chaves. D. Affonso ILI deu-lhe foral, en Gui- 
marães, a 15 de maio de 1258; D. Affouso IV lhe 
confirmou todos os seus antigos privilegios e fo- 
ros por carta de foral, em 1350, e D. Manuc! lhe 
deu foral novo em Lisboa, a 7 de dezembro de 
1514. El- reì D. Diniz engrandeceu muito a villa; 
é obra sua o castello, com a sua torre de mena- 
gem, c as muralhas, de que existem ainda nume- 
rosos e importantes vestigios. Em volta do castel- 
lo, cujo interior se encontra em perfeita ruina, 
está actualmente edificado o quartel de infantaria 
n.º 19 Dizem alguns escriptores que o brazão de 
Chaves tem no esendo cineo chaves; esse brazão, 
porém, conforme já dissémos, n'outro artigo au- 


trar a antiguidade, e as armas reaes dadas por 
Christo a D. Affonso Henriques, filho do conde 
D. Henrique, a quem el-rei de Castella a deu em 
dote, de cujo tempo ficou pertenecndo a Portun- 
gal.» A ponte, que passa sobre o rio Tamega, é 
obra dos romanos; é forte e de cantaria lavrada, 
de 18 arcos, e liga os dois grandes bairros da 
villa. Ao centro estão erguidos dois padrões, um 
de cada lado, com inseripções romanas, uma das 
quaes é allusiva á sua construcção. Depois da 
restauração de 1640, levantaram-se as novas for- 
tificações, de que existem ainda muitas muralhas; 
o forte de S. Francisco, (cidadella ou praça), c o 
revclim da Magdalena (testa da ponte); existe 
tambem em bom estado, o forte de S. Neutel, 
onde ha uma carreira de tiro de primeira ordem. 
Dentro do forte de S. Franciseo houve um con- 
vento dedicado ao mesmo santo, que foi primeiro 
dos templarios, e estando muito arruinado se 
reconstruiu com esmolas do povo e dos duques 
de Bragança, em 1637. Na egreja d'cete couvento 
está sepultado o primeiro duque de Bragança, 
D. Affonso I, n'um sumptuoso tumulo, mandado 
fazer pela duqueza D. Catharina, filha d'el-rei 
D. Duarte. D. Affonso foi um deeidido protector 
de Chaves, de que era donatario, e onde falleccu 
em dezembro de 1461. O palacio em que vivia, 
fôra por elle mandado construir em 1400. Dentro 
do forte da Magdalena havia o convento de 5. 
João de Dens, que sempre foi hospital militar; a 
capella era toda de abobada de pedra, com telhas 
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vidradas; o frontispíeio é uma obra de esculptura 
de bastante valor. Este templo foi profanado de- 
pois de 1834, sendo transformado n'uma ollieina 
de carpinteiro, e à sacristia em armazem de ma- 
deira. No mesmo forte, hoje vulgarmente chama- 
do bairro da Magdalena, todo povoado de casas, 
está a capella de Santa Maria Magdalena. A 
cgreja matriz é um espaçoso templo; a da Misc- 
ricordia destaca-se pela sua rica talha e aprecia- 
dos azulejos; a de Sauta Maria Magdalena, no 
bairro assim denominado, pela sua elegante e 
sumptuosa arehitectura. Chaves tinha voto em 
côrtes, com assento no 5.º banco. Até 1831 teve 
juiz de fóra, camara, ete., auditor geral para os 
militares, vigario geral, cte. Em 9 de março de 
1309, estando esta praça apenas guarnecida por or- 
denanças, commandadas por Francisco Homem, de 
Bóbeda, foi atacada pelo gencral Soult, com uma 
divisão de 30:000 homens. A villa contava apc- 
nas de 4:000 habitantes; todos se armaram e com 
Francisco Homem á frente atreveram-se a ir ao 
encontro dos francezes fóra das muralhas. Ape- 
zar da sua coragem c arrojo ficaram vencidos em 
vista da desegualdade na lucta, e retiraram-se 
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para o castello onde capitularam. Os francezes, 
ua sua centrada, saquearam muitas casas, e mar- 
charam para Braga, deixando ali uma guarnição 
de 3:000 homens. O 1.º conde de Amarante, que 
estava então em Villa Pouca d'Aguiar com uma 
brigada, veiu logo sobre Chaves, e atacando os 
francezes, tomou a praça no fim de tres dias, fi- 
cando prisioneira toda a guarnição franceza. Na 
area do coneelho tem-se dado varios acontecimen- 
tos militares importautes, sendo 9 mais notavel 
a grande batalha, que foi ferida a 13 de março 
de 1323, no monte de Santa Barbara e suas im- 
mediações entre a divisão realista e o general 
Silveira, 2.º conde de Amarante, que u'esse anno 
ainda reecbeu o titulo de marquez de Chaves. Foi 
tambem n'esta villa, que se assiguou em 20 de se- 
tembro de 1537 a convenção que poz terno á revol. 
ta dos marcchaes. Em Chaves houve duas alberga- 
rias, uma fundada pela rainha D. Mafalda, mu- 
lher de D. Affonso I, e outra por Lourenço Pires 
de Chaves. O 1.º duque de Bragança, D. Alonso, 
crigiu uma grande confraria, da invocação de 5. 
Joño, que pouco depois se denominou Congrega- 
ção da nobre cavallaria de S. João Baptista. Foi 
o proprio duque quem lhe fez os estatutos, em 
que recommendava que no dia 24 de junho de 
cada anno, pela manhã, o capitão de cavalleiros 
e pessoas de qualidade, acompanlassem em duas 
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e depois de ouvirem anissa no altar de S. João, 
fizessem de manhã e de tarde, em qualquer logar 
apropriado, dentro dos muros da villa, torncios, 
justas e corridas, jogassem cannas, forquilha, e 
os mais jogos que o capitão indicasse. lista ir- 
mandade caiu em decadencia, mas em 1625 fóram 
renovados os seus estatutos por sc haverem per- 
dido os primciros, e tornou a florescer até 1647, 
em que finalisou. Chaves tem grande movimento 
commercial; possue muitos estabelecimentos de 
commereio, um abundante mercado diario de ge- 
neros alimenticios, feiras a 14 e ultimo dia de 
cada mez de gado vaceum, mercados de gado cm 
8 e 24; feira annual eliamada dos Santos, de 30 
de outubro a 1 dc novembro, onde concorre mui- 
ta gente, tanto do concelho como dos visinhos e 
tambem da Galliza. Pertenec à 6.º div. mil., 11.º 
brigada, grande circumscripção mil. N e ao distr. 
de reerut. e res. n.º 19, de que é séde, bem como 
do quartel gencral da brigada a que pertence, 
dos 1.º, 2.º e 3.º esquadrões do regimento de ca- 
vallaria n.º 6, do regimento de infantaria n.º 19, 
e da 3.º companhia de reformados. Em Chaves 
ha escolas para ambos os sexos, além d'um bom 
collegio onde se ensinam as diseiplinas do curso 
geral dos lyceus; um bom edificio da camara mu- 
nicipal; hospital militar no forte de S. Francisco 
installado no antigo convento de N. 5.º do Rosa- 
rio; um hospital civil que é da Misericordia, do- 
tado d'um bom edificio, situado no largo de Cae- 
tano Ferreira, que foi um grande benemerito de 
esta villa; est. teleg. post. com serviço de emis- 
são e pagamento de vales do corrcio e telegra- 
phicos, cobrança de recibos, letras c obrigações 
e serviço de eneommendas, permutando malas 
com o R. À. D.; notarios, lroteis, alfandega, me- 
dicos, advogados, pharmacias; Banco de Chaves, 
e agencias dos seguintes: Commercial, Ultrana - 
rino, Lisboa e Açõres, Alliança, Minho, Bragança, 
Commercial do Porto e Banco de Portugal; ageu- 
cias das compauhias de seguros: Indennisadora, 
Tagus, Fidelidade, Urbana Portugueza, Portugal, 
Internacional, Sociedade Portugueza, Tranquilli- 
dade portuense, Confiança portuense, Probidade, 
Commercial, Previdencia; associações: Commer- 
cial, Bombeiros Voluntarios, Sociedade de Soecor- 
ros Mutuos Artistica e Commercial de Chaves; asy- 
lo do infante D. Manuel; fabrica de moagens; so- 
ciedades de reercio: Sociedade Flaviense de Bom- 
beiros Voluntarios, Philarmonica dos Hombeiros 
Voluntarios, de Loivos, de Vidago, de Iedondello; 
um bom theatro, que se construiu em 1873, cha- 
mado Floviense, e que pertence à sociedade dos 
bombeiros de Villa Verde; typograplnas, jardim 
publico, vice-consulado hcspanhol. Algumas ruas 
da villa são espaçosas, e ali se vêenr bastantes 
propriedades particulares de construeção moder- 
na. No penultimo domingo de agosto ha romaria 
a N. S5. da Graça, c em julho a N. S." do Carmo. 
N'este cone. estão as afamadas aguas de Vidago 
c as de Villarelho. Chaves tem estradas para Villa 
Real, Braga, Montalegre, Boticas, Vinhaes, Valle 
Passos, Outeiro Sceco, Murça, e Verin (Hespa- 
nha). O concelho produz ccrcaes, legumes, fru- 
etas, linho; tem muita caça, ete. Tem 45 fregue- 
zias com 8:243 fog. e 36:786 hab., sendo 17:732 
do sexo mase. e 19:054 do fem., numa superficie 
de 67:963 hect. As freguezias são: S. Pedro, de 
Aguas Frias, 1:627 lab.: 807 do sexo masc. e 520 


alas a bandeira até ao inosteiro de S. Francisto, | do fem.; Santa Eulalia, de Auĉlhe, 696 hab: 327 
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do sexo masc. e 369 do fem.; S. Thomé, de Ar- 
cassó, 1:233 hab.: 590 do sexo masc. e 613 do fem.; 
S. Pedro, de Bobadella, 307 hab.: 152 do sexo 
mase. e 155 do fem.; Santa Maria Magdalena, de 
Bustello, 529 hab.: 254 do sexo masc. e 275 do 
fem.; Santa Maria, de Galvão, 1:008 hab : 482 
do sexo masc. e 526 do fem.; N. 8.º das Neves, de 
Cella, 282 hab : 142 do sexo masc. e 140 do fem.; 
Santa Maria Maior, de Chaves, 6:463 hab.: 3:153 
do sexo masce. e 3:310 do fem; S. João Baptista, 
de Cimo de Villa da Castanheira, 707 hab.: 350 
do sexo masc. e 357 do fem.; Santo André, de 
Curalha, 398 hab.: 185 do sexo mase. e 213 do 
fem.; N. S. da Expectação, de Eiras, 554 hab.: 
276 do sexo masc. e 275 do fem.; S. Martinho, de 
Ervededo, 1:244 
hab.: 602 do sexo 
masc. e 642 do fem,; 
N. 8.º da Concei- 
ção, de Lama de 
Arcos, 622 hab.: 
317 do sexo masc. 
e 302 do fem.; S. 
Geraldo, de Loi- 
vos, 946 hab.: 422 
do sexo masc. e 524 
do fem.; N. Senho- 
ra da Expectação, 
de Moiros,652 hab.: 
306 do sexo masc. 
e 316 do fem ; San- 
ta Maria, de Mo- 
reiras, 514 hab.: 
274 do sexo masc. 
e 267 do fem.; S. 
Miguel, de Nogucei- 
ra da Montanha, 
907 hab.: d24 do sexo masc. e 483 do fem.; 
Santo André, de Oucidres, 486 hab.: 237 do sexo 
masc. e 249 do fem.; S. Fhiago, de Oura, 712 hab.: 
340 do sexo masc. e 372 do fem.; S. Migucl, de 
Outeiro Secco, 514 hab.: 250 do sexo masc. e 261 
do fem.; N. S. das Neves, de Paradella, 365 hab.: 
165 do sexo masc. e 200 do fem ; S. Bartholomeu, 
de Povoa de Agrassões, 487 hab.: 231 do sexo 
masc. e 256 do fem; S. Vicente, de Redondcllo, 
914 hab.: 442 do sexo masc. e 472 do fem.; N.8S.º 
da Expectação, de Roriz, 388 hab.: 190 do sexo 
masc. ¢ 198 do fem,; N. S.* da Expectação, de Sa- 
maiões, 651 hab.: 307 do sexo masc. c 314 do fem.; 
S. Pedro ad vincula, de Sanfins, 534 hab.: 255 
do sexo masc. e 279 do fem.; Santa Clara, de San- 
jnrge, 309 hab.: 153 do sexo masc. e 156 do fem. 
Santa Leocadia, 811 hab.: 387 do sexo masc. e 
424 do fem.; Santo Estevão de Faiões, 1:697 hab.: 
855 do sexo masc, e 842 do fem.; S. Julião, de 
Montenegro, 433 hab : 210 do sexo masc. e 223 do 
fem.; S. Pedro de Agostem, 1:491 hab.: 686 do 
sexo masc. e 805 do fem.; N. S.º da Natividade, 
de S. Vicente, 713 hab.: 358 do sexo masc. e 355 
do fem.; S. Thiago, de Scara Velha, 354 hab.; 
158 do sexo masc. e 196 do tem.; N. S.a da Ex- 
pectação, de Selhariz, 414 hab.: 190 do sexo 
masc. e 224 do fem.; S. Autonio, de Soutellinho 
da Raia, 478 hab: 227 do sexo masc. e 251 do 
fem.; Santa Maria, de Soutello, 513 hab.: 244 
do sexo masc. e 274 do fem.; S. Bartholomeu, de 
Travancas, 680 hab.: 323 do sexo masc. e 357 
do fem.; S. Thiago, de Tronco, 413 hab.: 185 
do sexo masc. e 228 do fem.; S. Domingos, de 
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Valle de Anta, 647 hab.: 590 do sexo masce. e 
| 347 do fem.; O Salvador, de Villar de Nantes, 
721 hab.: 334 do sexo mase. c 387 do fem.; S. 
Thiago, de Villarelho da Rava, 1:117 hab.: D4S 
do sexo mase. e 569 do fem, S. Franciseo, de 
Villarinho das Paranheiras, 403 hab.: 181 do se- 
xo mase. e 222 do fem,; S. Gonçalo, de Villas 
Boas, 549 hab.: 283 do sexo masc. e 266 do fem.; 
N. 8.º da Assumpção, de Villela Sêeea, 640 hab.: 
332 do sexo masc. e 308 do fem; N. S>? d'As- 
sumpção, de Villela de Tamega, 658 hab.: 325 
do sexo masculino e 353 do feminino. Jor- 
naes: Teem sido aqui publicados os seguintes: 
Alvorada, 1899; Aque Flavie, 9 de maio de 
1901; em publicação; Aurora (A) (1.º) 1 de de- 
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zembro de 1899; Aurora (4) (2º), Janeiro de 
1901; Aurora do Tamega (A), 20 de fevereiro 
de 1884; findou em 1891; Azorrague (O), janeiro 
de 1899; Censor (0), 1 de agosto de 1901; 
Chicote (0), 31 de jaueiro de 1839; Commercio 
de Chaves, 13 de novembro de 1586 até janeiro 
de 1891, anno em que foi seguido pela Gazeta do 
Norte; Correio de Chaves, 10 de dezembro de 
1891 a 10 de jnlho de 1897; Escalpeilo (O), 1 
a 29 de março de 1899; Fajardo (O), março 
de 1888; Hlaviense (O) (1.º), 13 de julho de 
1876 a principios de 1834, sendo o primeiro jor- 
nal publicado em Chaves; Flaviense (O) (2.º), 
1883 a fevereiro de 1884; Flaviense (O) (3.º), 
15 de julho de 1894; Flaviense (O) (4.º), junho 
de 1903, em publicação: Folha de Chaves (A), 
5 de março de 1884 a 16 de janeiro de 1886; Gau- 
zeta do Norte, 25 de fevereiro de 1591 em se- 
guimento do Commercio de Chaves; Imparcial 
(0), 4 de outubro de 1903, em publicação ; Mm- 
transigente (O), 1 de janeiro de 1899, em publi- 
cação; Povo (0), 31 de março de 1889, conti- 
nuação da Vergasta com o n.º 49; Povo de Cha- 
ves (O), 5 de ontubro de 1890; Revista Fla- 
viense, em publicação: Tres (Os), 1891, litho- 
graphado; Vergasta (A), 1 de julho de 1888 a 
31 de março de 1389, seguido pelo Povo; Vespa 
(4), 29 de novembro a 20 de dezembro de 1899; 
Voz de Chaves, 14 de maio de 1893, em publica- 
ção. Tambem se publicou cm Chaves o numero 
unico: Aque Flave, a tavor da Associação dos 
bombeiros voluntarios de Chaves, 25 de setembro 
| de 1888. 
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Chaviães. Pov. ¢ freg. de Santa Maria Ma- 
gdalena, da prov do Minho, cone. e com de Mel 
gaço, distr. de Vianna do Castello, arecb. de 
Braga; 653 lab. e 186 fog. Tem escolas para am- 
bos os sexos, e correio com serviço de posta ru- 
ral. A pov. dista 2 k. da séde do cone. e está si- 
tuada na margem esquerda do rio Minho. E’ do- 
nataria a Casa de Bragança, que apresentava o 
abbade, que tinha de rendimento 4005000 réis. 
Pertence à 3º div. mil. e ao distr. de reerut. e 
res. nº 3, com a séde em Vianna do Castello. 

Chavim. Pov. na freg. de S. Christovão de 
Nogueira, cone de Sinfies, distr. de Vizen. 

Chéché. Pov. do cone. de 5. Salvador do Con- 
go, distr. do Congo, prov. de Angola. 

Chêda, Pov. na freg. de 5. Pedro, de Queima- 
della, cone. de Fafe, distr. de Braga. 


Chêdas. Pov. na freg. de Santa Maria, de | 
| truiram um convento no local do antigo templo 


Gondar, cone. de Amarante, distr. do Porto. 

Chedima. Extenso territorio no distr. de Tete, 
prov. de Moçambique, habitado por eafres. 

Chefe. Em heraldica, é nma peça honrosa, que 
oceupa o terço mais alto do escudo. V. Brazão. 

Chefina Grande. Ilha do distr. e com. de 
Lourenço Marques, prov. de Moçambique. Tem 
15 k. de cireumferencia e espessas matas de que 
se utilisam os habitantes de Lourenço Marques. 
Os inglezes escrevem Schefcen, 

Chefina Pequena. Ilha do distr. de Lourenço 
Marques, prov. de Moçambique. 

Cheira. Povoações nas freguezias: S. Christo- 
vão, de Caranguejeira, cone. e distr. de Leiria. 
|S. Martinho, de Ferreiró, cone. de Villa do 
Conde, distr. do Porto. || Santa Catharina, de 
Mentrestido, cone, de V. N. da Cerveira, distr. 
de Viauna do Castello. Tem correio com serviço 
de posta rural. || N. 3.º d'Assumpção e cone. de 
Penacova, distr. de Coimbra. !| S. João Baptista, 
de Pelmã, cone. de Alvaiazere, distr. de Leiria 
IS. Cypriano, de Pinheiros, cone. de Monsão, 
distr. de Vianna do Castello. || N. S.» da Purifi- 
cação, de Podentes, cone. de Penella, distr. de 
Coimbra. || S. Salvador, de Torre, cone. e distr. 
de Vianna do Castello. || S. Salvador, de Trofa, 
cone. de Agueda, distr. de Aveiro: || 5. Salvador, 
de Villar do Monte, cone. de Barcellos, distr. de 
Braga. || Santo Antonio dos Olivaes, cone. e distr. 
de Coimbra. 

Cheira Campos (Casal de). Na freg. de S. Ma- 
mede, de Ventosa, cone. de Torres Vedras, distr. 
de Lisboa. 

Cheira do Vidual. Pov. na freg. de S. Thia- 
go, de Rio de Vide, cone. de Miranda do Corvo, 
distr. de Coimbra. 

Gheiras. Povoações nas freguezias: Espirito 
Santo e cone. de Aldeia Gallega do Ribatejo, 
distr. de Lisboa || Santo Antonio, de Pinzio, 
cone. de Pinhel, distr. da Guarda. 

Cheiraventos. lov. na freg. de N. Sa de 
Monte Sião, de Amora, cone. do Seixal, distr. de 
Lisboa. V. Amora. 

Cheires. Pov. na freg. de N, S. d'Assumpeão, 
de Sanfins do Douro, cone. de Alijó, distr. de 
Villa Real. 

Chella, Pov. na freg. de S. João Baptista, de 
Bico, cone. de Paredes de Coura, distr. de Vianna 
do Castello. "Serra do distr. de Mossanredes, 
prov. de Angola. Comunica ao N com a serra 
da Neve, prolonga se a E pelos territorios de 
Hunpata, Jan e Gambos, a O pelas de Capan- 
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gombe e Cubacs, e ao S. pela de Quiabiena, 
u'uma extensão de cerca de 210 kilometros. 
Chellas. Pov. na prov. da Estremadura, na 
freg. de S. Bartholomeu, do Beato Antonio, 1.º 
bairro de Lisboa. Está situada n'um valle muito 
fertil e aprazivel, o qual começa proximo do rio 
Vejo, entre os sitios da Madre Duas e de Xabre- 
gas. Tem abuudaneia d'agua, bonitas casas, e nas 
collinas que o ecream, boas e importantes quin- 
tas. No fim do valle existe o convento de freiras 
da ordem de Santo Agostinho, e que eram mais 
vulgarmente conhecidas pelas Agostinhas. Era da 
invocação de 5. Felix e S. Adrião. Dizem ter 
havido n'este local, no tempo dos romanos, antes 
da vinda de Christo, um templo de vestaes. No 
anno 666, segundo a tradição, vieram ter a Chel- 
las as reliquias d'aquelles dois santos e dos seus 
companheiros martyres, e logo os lusitanos cons- 


das vestaes, sendo este o primeiro edificio pagão 
assim convertido ao Christianismo Ha diversas 
opiniões ácerea da ordem religiosa que primiti- 
vamente oecupou este convento. Fr. Luiz de 
Sousa, e outros, sustentam que no seu principio 
foi de cavalleiros de 5. João, outros querem que 
fôsse da ordem de 5. Thiago, e outros, finalmen- 
te, que da ordem de S. Bernardo. Em 716, com a 
invasão dos arabes, a egreja foi aproveitada para 
mesquita, mas em 1ItY, loga depois da tomada 
de Lisboa, D. Affonso Henriques encarregou o 
arcebispo de Braga, D. João Peculiar, da reedi- 
ficação do convento. O prelado toi a Coimbra 
buscar 5 freiras para povoarem o mosteiro, seudo 
uma d'ellas sua irmã, que ficou sendo a primeira 
prioreza. À egreja foi sagrada com toda a solem- 
nidade, assistindo o rei a esta cerimonia e à da 
trasladação das reliquias, que estavam em duas 
caixas de marmore, collocando se ambas na ca- 
pella-mór, ficando servindo de altares de S. Fe- 
lix e de S Adrião. Vieram tambem 4 conegos de 
Santa Cruz de Coimbra para viverem no mesmo 
convento, que se tornou duplex, isto é, de ambos 
os sexos. O convento ficou, mais tarde, sendo só 
de freiras, parece que desde o reinado de D. Af- 
fonso Il. As freiras eram conegas de Santo Agos- 
tinho. No anno de 1550 as tropas do duque d'Alba 
deram de noite assalto ao mosteiro, mas não pu- 
deram entrar. Em 1589 os inglezes que vieram 
com PÐ. Antonio, prior do Crato, obrigaram as 
freiras a fugir para Lisboa. O terremoto de 1755 
causou fortes estragos, que logo se repararam 
no auno seguinte. As reliquias dos 26 santos 
martyres (3. Felix e seus 12 companheiros, Santo 
Adrião e sua mulher Santa Nathalia, e seus 11 
companheiros), fôóram tiradas em 160, das suas 
caixas de marmore, sendo mettidas em 26 meis 
corpos de santos, obra de esenlptura, que mandou 
fazer a prioreza D. Luiza de Noronha, trasladan - 
do-se para dois altares ecollateraes da capella- 
mór, de Santo Adrião e de 5. Felix, collocando-se 
junto dos altares umas lapides com inscripções 
referentes à vinda das reliquias ao valle de 
Chellas. Nas exeavações a que se procedeu para 
as obras em 1604, appareceram uo elaustro di- 
versas lapides do tempo dos romauos, umas co- 
lumnas corinthias ¢ as figuras de Jnno e Miner- 
va, e d'outras divindades mythologieas. Parece 
que estas pedras, como estavam partidas, se não 
conservaram, sendo aproveitadas para outras 
obras. Marinho de Azevedo, nas suas ntiguida- 
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des, tala d'estas pedras, que ha poucos annos fô- 
vam novamente achadas. im Chellas ha actual- 
mente tres fabricas de fiação importantes. No 
edificio do extineto convento de Chellas está desde 
1898 estabelecida a fabrica de polvora sem fumo, 
pelo systema Barreto. N'aquella pov. ha uma est. 
do caminho de ferro, entre as do Arieiro e Mar- 
villa. | Pov. e freg. de Santa Maria Magdalena, 
da prov. de Traz-os-Montes, cone. e com. de Mi- 
randella, distr. e bisp. de Bragança. Está anne- 
xada para cífeitos civis á de N. 5.º da Encarna- 
ção, de Mirandella. E" situada n'um monte. || Pov. 
na freg. do Salvador, de lufesta, couc. de Celo- 
rico de Basto, distr. de Braga. 

Chelleiros. Antiga villa e freg. de N.º do Re- 
clamador, prov. da Estremadura, cone. e com de 
Mafra, distr. e patriare. de Lisboa; 974 hab. e 
22% fog U seu primeiro orago foi N. S.º d'Assun- 
pção. Tem escolas para ambos sexos, e est. post., 
permutando malas com Lisbca-Sabugo A pov. 
dista 8 k. da séde do couc. e está sitvada entre 
montanhas, n'uma baixa por onde passa o rio do 
mesmo nome. À egreja matriz está no sitio cha- 
mado Arrabalde. Esta pov. é muito autiga. No 
seculo xu coustava apenas d'nns casacs, que | 
D. Affonso I deu a uma dama do paço, pelos au- 
nos de 1160, que fundou a povoação. Esta dama 
chamava-se D. Violante, e por sua morte passou 
esta freg. para a Corôa, e depois para a Casa do 
Infantado. Tinha foral antigo, que foi communi- 
cado em 15 de fevereiro de 1195 ao reguengo de 
Polvoares, por D. Rodrigo Rodrigues, o qual 
D. Diniz confirmou, em Santarem, a 4 de maio 
de 1305. D Manuel deu-lhe foral novo, em Lis- 
boa, a 25 de uovembro de 1519. Chelleiros foi 
concelho por muitos annos, e tinha juiz ordinario 
e das sizas, camara com 2 vereadores, procurador 
do cone. ete. Teve uma albergaria. Na villa ha 
una boa ponte de pedra, que passa por cima do 
rio Chilleiros. Perteuceá 1.º div. mil. c ao distr. 
de recrut. e res. n.º 1, com a séde em Lisboa. 

Chellinho. Pov. na freg. de N. 5.º da Expe- 
ctação, de Lorvão, cone. de Penacova, distr. de 
Coimbra. 

Chello. Povoações nas freguezias: S. João 
Baptista, de Arnoia, cone. de Celorico de Basto, 
distr. de Braga. || S. Cosme, de Besteiros, conc. 
de Paredes, distr. do Porto. | S. Lourenço, de 
Cabril, cone. de Montalegre, distr. de Villa Keal. 
| S. Felix, de Candemil, cone. de V. N. da Cer- 
veira, distr. de Vianna do Castello. || S. Salvador, 
de Dornelas, cone. de Amares, distr. de Braga. 
[| N. S.: da Expectação, de Lorvão, cone. de Pe- 
nacova, distr. de Coimbra. || S. Martiuho e cone. 
de Penafiel, distr. do Porto. || S. Paio e conc. de 
Villa Verde, distr. de Braga. 

Chellos. Povoações nas treguezias: S. Pedro, 
de Jugueivos, cone. de Felgueiras, distr. do Por- 
to. || S. Thomé, de Vade, cone. de Ponte da Bar- 
ca, distr. de Vianna do Castello. 

Chelmicki (José Carlos Conrado de). General 
de divisão reformado, oriundo d'wna notabilissima 
familia polaca. N. em Varsovia, em 1814, e fal. 
nos ultimos dias do mez de junho de 1890. A Polo- 
ma, depois de ficar no poder da Russia, aiuda goza- 
va d'un certo bem estar, porque o czar lhe outor- 
gara uma constituição; organisara-se uma dieta 
composta de duas camaras, c Constantino, irmão 
do imperador, foi nomeado vice-rei; porém em 1830, 
os polacos, enthusiasmados com a revolução fran- | 
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ecza, revoltaram-se, e combateram heroicamente, 
e sendo afinal veneidos, serviu essa guerra de pre- 
texto à Russia para fazer desapparecer os ulti- 
mos vestigios da nacionalidade polaca. Em 1831 
fôram deportadas milhares de familias e José 
Chelmick, para escapar ás violencias dos vence- 
dores, emigrou para Paris, onde seguiu o curso 
de engenharia até 1835, e d'aquella cidade veiu a 
Portugal, alis- 
tando-se no Por- 
to no exereito de 
D. Pedro IV, « 
obtendo o posto 
de alferes de en- 
genharia, conti- 
unuon a servir 
u'essa arma, che- 
gando depois ao 
de gencral de di- 
visão em 1885, 
sendo reformado 
em 1588. Durante 
esse periodo des- 
empenhou varia- 
dase importantes 
commissões, ser- 
vindo na provin- 
cia de Cabo Ver- 
de, dirigindo di- 
versas obras lurante o tempo que esteve ao servi- 
eo das obras publicas, como director nos districtos 
de Portalegre e de Evora; no exercito foi inspe- 
etor da engenharia na 3.º divisão, dirigiudo então 
a construeção do hospital militar D. Pedro V no 
Porto; commandante da sub-direeção de Faro, e 
commandante da 4.º divisão de Evora. Na acção 
de Torres Vedras, em 1816, teve o posto de capi- 
tão por distineção. Chelmick era grã-eruz da 
ordem de S Bento d'Aviz, commendador das de 
Christo e dºaviz, cavallciro das de Torre e Es- 
pada, N. S*2 da Conceição, e de Izabel a Catho- 
lica, de Tespanha; condecorado com a medalha 
das campanhas da liberdade algarismo n.º 2. Es- 
ereveu varias memorias, e dos seus trabalhos 
impressos, mencionaremos uma Chorographia de 
Cabo Verde, em que teve por collaborador o es- 
criptor brazileiro Varnhagen, ce um Bnsrio sobre 
a defeza de Portugal. Escreveu tambem o Manual 
do: sapador, que ficou inédito; publicou muitos 
artigos na Revista Militar. 

Chemba. Antigo prazo do distr. de Sena, 
prov. de Moçambique, na margem direita do rio 
Zambeze. Tem 30 k. de comprimento por 15 de 
largura, e o seu solo é muito fertil. Produz arroz, 
trigo, palma-christi e algodão, e tem excellentes 
madeiras de construcção. Pertenceu aos jesuitas. 
Constitue actualmente uma sub-circumscripção 
dos territorios de Manica e Sofala, sob a admi- 
nistração da Compaulia de Moçambique. 

Chentadiços. Pov. na freg. de Santa Maria, 
de Rozem, cone de Marco de Canavezes, distr. 
do Porto. 

Chentado. Pov. na freg. de Santa Euialia, e 
cone. de Felgueiras, distr. do Porto. 

Cheque. Pov. na freg. de S. Vicente, de Bran- 
ea, cone. de Albergaria-a- Velha, distr. de Aveiro. 

Cherém (Manuel Jost). N. no Rio de Janeiro 
a 16 de junho de 1729, ignora-se a data do falle- 
cimento. Era filho de José Cherém e de DP. Rosa 
Maria de Avellar. Estudou grammatica e philo- 
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sophia no Rio de Janeiro, e vindo para Portugal, 
estudou na Universidade de Coimbra o eurso 
de Jurisprudeneia Cesarea. Dedicando-se à poe- 
sia, escreveu: (blação metrica á preclarissima 
Senhora D. Michaella Venancia de Castro, sendo 
diguamente eleita abbadesea do Convento da Cas- 
tanheira, Coimbra, 1753; Tributo Delfico aos fe- 
licissimos desposorios do Doutor Antonio Lopes da 
Costa meritissimo conselheiro ultramarino, Coim- 
bra, sem anno de impressão. 

Cherima. Cordilheira no prazo Milange, na 
Zambezia, Africa Oriental. 

Chevalier (P. João). Presbytero da congre- 
gação do Oratorio. N. em Lisboa a 12 de março 
de 1122, fal. em Vienna d'Austria a 23 de agosto 
1501. Fra filho de Pedro José Chevalier e de 
Luiza Thereza Verney. Professou a 8 de setem- 
bro de 1735. Esercveu: Relação das magnificas fes- 
tas, com que na cidade de Lasboa foi applaudida a 
canonisação de S. Camillo de Lellis, Lisboa, 1747; 
saiu sem o seu nome; Relação das solemnes ere- 
quias dedicadas... pelos PP. da Congregação do 
Oratorio... à defunta magestade d'el-rei D. João 
V, Lisboa, 1751; saiu tambem sem o nome do 
autor; Vida e milagres de Santo Iimygdio, bispo 
e martyr, advogado contra os tremores de terra, 
Lisboa, 1761; saiu com o nome de João Emygdio. 

Gheringoma. Prazo do distr. de Sena, prov. 
de Mocambique, hoje na posse da Companhia de 
Moçambique. 

Chermon. Familia originaria do fidalgo fran- 
cez doão Alexandre Chermon, que passou a Por- 
tugal no reinado de D. João V. Tem por armas, 
em campo de prata uma faxa negra entre tres 
traves no elrefe-postas em faxa e tres meiletes 
no contra-chefe postas em roquete tudo de ne- 
gro; o timbre é um dos contra -chefes. Balthazar 
de Chermou, pertencente a esta familia, impri- 
miu em Lisboa, no anno de 1805 a seguinte obra: 
Summario chronologico da Historia de Portugal, 
com os successos notaveis desde o conde D. Henri- 
que de Borgonha, até o reinado da Augustissima 
Rainha D. Maria I. 

Cheronde. Prazo do distr. de Sofala, prov. de 
Moçambique, ao N do rio Bugio. Terreno muito 
produetivo, principalmente de bananeiras. 

Ghetapeia Prazo do distr. de Tete, na prov. 
de Moçambique. Tem 5 k. de comprimeuto e 3 
de largura; está dividido por 5 povoações de 
colonos livres. Os seus bosques abundam em ga- 
mos, javardos e gazellas. Produz trigo, feijão e 
milho. 

Chevas. Extenso territorio ao N do distr. de 
Tete, na prov. de Moçambique, habitado por ea- 
fres chevas e tumbucas, seus colonos. E” banha- 
do pelo rio Amangoa do Norte c por outros de 
menor importancia. 

Chiachia. Pov. do cone. de Santo Antonio do 
Zaire, distr. do Congo, prov. de Angola. 

Chiado (Antonio Ribeiro). V. Ribeiro Chiado. 

Chiala. Pov. do cone. de Cabinda, distr. do 
Congo, prov. de Angola. 

Chiamputo. Pov. do cone. de Cabinda, distr. 
do Congo, prov. de Angola. 

Chianja. Pov. do cone. de Humbe, distr. de 
Mossamedes, prov. de Angola. 

Chiava. Pov. do cone. de Cabinda, distr. do 
Congo, prov. de Angola. 

Chiavala. Pov. do cone. de Cabinda distr. do 
Congo, prov. de Angola. 
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Chiaze. Pov. do cone. de Cabinda, distr. do 
Congo, prov. de Angola. E, 

Chibala. Serra do territorio Babimpes, na 
margem esquerda do rio Zambeze, a O do distr. 
de Tete, prov. de Moçambique. 

Chibanga. Lago situado a O do distr. de Tete, 
| na prov. do Moçambique, na margem direita do 
rio Zambeze, a É da prov. e presídio do Zumbo. 

Chibanho. Terras de cafres ao N do distr. de 
Tete, na prov. de Moçambique. A expedição que 
em 1798 organisou o dr. Francisco José de La- 
cerda e Almeida, governador do distr. de Rios de 
Sena, atravez do continente atricano, partindo 
do Oriente para o Oceidente, atravessou estas ter- 
ras. 

Chibina. Pov. na freg. de 8. Braz, de Alpor- 
tel, cone. e distr. de Faro. 

Chibia. Pov. no cone. da Huilla, distr. de Mos- 
samedes, prov. de Angola. 

Chibide. Confluente da margem direita do rio 
Zambeze, no distr. de Tete, prov. de Moçambi- 
que. 

Chibinia. Pov. situada na margem direita do 
rio Chire, ao NO do distr. de Quelimane, na prov. 
de Moçambique. 

Chiboba. Pov. do cone. de Humbe, distr. de 
Mossamedes, prov. de Angola. 

Chibugue. Pov. do distr. de Inhambane, na 
prov. de Moçambique, ao S. da lagõa Chimeja. 

Chibuto. Pov. e cone. na prov. de Moçambi- 
que. Permuta vales com o reino. 

Chicães. Pov. na freg. de Santa Eulalia, de 
Godinhaços, cone. de Villa Verde, distr. de Bra: 

a. 
Chicalim. Pov. c freg. de S. Franeisco Xavier, 
da prov., distr. e com. de Salsete, areeb, de Gôa, 
na Índia. 

Chicaly. Pov. da praganá on pequena prov. 
de Nagar-Avely, no territorio e distr. de Damão, 
na India. 

Chicanga. Territorio e pov. no interior do dis- 
tricto de Sofala, prov. de Moçambique. Vasco 
Fernandes Homem, capitão de Sotala, atravesson 
este territorio em 1571 quando se dirigia ás mi- 
nas de Manica, cuja exploração abandonou; e fir- 
mou pazes com os reis de Clicanga e Quiteve, 
conseguindo que os portuguezes pudessem nego- 
ciar n'aquelles sertões. 

Chicapa. Rio do interior da Africa Oceidental, 
a E das terras de Songe Grande e do distr. de 
Loanda, prov. de Angola, a eerca de 190 k. a I% 
dos limites portuguezes da região. 

Chicaxelvon. Pov. da prov. de Chandrovaddy 
4.2 div. das Novas Couquistas, distr. e com. de 
Salsete, na India. 

Chichada. Pov. da praganá ou pequena prov. 
de Nagar-Avely, no territorio e distr. de Damião, 
areeb. de Gôa, na India. 

Chicharo. Pov. na freg. de N. S do O', de 
Olaia, cone de Torres Novas, distr. de Santarem. 

Chicharos. Hha da Madeira; pov. ua freg. de 
N. 5. da Natividade, do Fayal, conc. de Santa 
Cruz, distr. do Funchal. 

Chichi ou Chiqui (Luiz). Lente de Medicina 
da Universidade de Coimbra, na reforma feita 
pelo marquez de Pombal em 1772. 
| Chichiaco Banto. Pov. do cone. de Cabinda, 
distr do Congo, prov. de Angola. d 
| Chichianga. Pov. do cone. de Santo Antouto 
| do Zaire, distr. do Congo, prov. de Angola. 
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Chichorro (José d'Abreu Pacellar) Bacharel 
formado em leis, cavalleiro professo da ordem de 
Christo, do conselho da rainha D. Maria LI e 
d'el-rei D. João VI, desembargador dos Aggra- 


vos da Casa da Supplicação. Era natural de. 


Montemór-o-Velho, e falleceu a 23 de outubro da 


anno de 1822. Casou com D. Brites Luiza de Vas- ' 


concellos Mascarenhas Cardoso Moniz. Deixou os 
seguintes escriptos: Jelação breve e verdadeira da 
entrada do exercito francez, chamado da Gironda 
em Portugal, Lisboa, 1809; sain anonyma; Cor- 
respondencta authentica e completa dos ministres 
de Sua Santidade com os agentes do governo 
francez, traduzida do italiano, Lisboa, 1809, sem 
o nome do tradnctor. 

Chichy. Pov. do territorio de Damão, na prov. 
5 Gôa, na India. 


Chiclá. Pov. do territorio de Damão, prov. de 


Gôa, na India. 

Chicolná. Ilha pertencente á prov., distr. e 
com. de Salsete, arceb. de Goa, India. || Pov. da 
referida ilha, que está situada À beira-mar, freg. 
de Velsão, conc. de Salsete. 

Chicomo. Pov. do distr. de Sofala, na prov. de 
Moçambique, ao S da lagoa Chimeja. 

Chicongo. Pov. do distr. de Mossamedes, na 
prov. de Angola, na margem esquerda do rio Co- 
bango, em territorio dos gentios mncuancollas, a 
E do mesmo districto. 

Chicora. Prazo situado no distr. de Tete, prov. 
de Moçambique. Tem 3 k. de comprimento por 
10 de largura. E’ terra fertil. Produz trigo, mi- 
lho, canna d'assucar e sal. Nos seus bosques ha 
elephantes, rhinocerontes, burros bravos, gamos, 
gazellas e javardos. 

Chicoreque. Uma das divisões do prazo Mam- 
bone, do distr. de Sofala, prov. de Moçambique. 

Chicoronga. Cataractas do rio Zambeze a 
500 k. acima do salto do Inpata, e a 650 da 
villa de Quelimane, na prov. de Moçambique. 

Chicorongue. Prazo do distr. de Tete, na 


prov. de Moçambique. Tem 80k. de comprimento | 


e 20 de largura, e está dividido em 4 grandes 
povoações de cafres, habitadas por muitas fani- 


lias de colonos. O solo é fertil; produz tabaco | 


em grande quantidade. Os bosques, habitados 
por animaes ferozes, dão excellentes madeiras. 
Minas de ouro e ferro, e jazigos de carvão de 
pedra. Este prazo dista cerca de 50 k. da vila 
e presidio de Tete. 

Chicova. Territorio de cafres no sertão da 
prov. de Moçambique, atravessado pelo rio Zam- 
beze, e onde os portnguezes tiveram uma forta- 
leza sob a invocação de S. Mignel. Fazia parte 
do antigo reino de Monomotapa. U solo é monta- 
nhoso. Por se julgar que n'elle havia importantes 
minas de prata, foi Chicova coguominada a Ar- 
gentina. Afirmou Livingstone que n'este terri- 
torio ha veios de carvão de pedra. Quanto à pra 
ta, pouca foi a que se encontron, e só em 1646 
Vieram para o reino as primeiras amostras d'este 
metal, 100 annos depois de Francisco Barreto, 
capitão-general de Moçambique, perder a vida 
quando andava procurando os afamados jazigos. 
Dessas amostras fez-se uma lua para a enstodia 
da egreja matriz da villa de Sena. Diogo Simões 
Madeira, potentado do distr. de Rios de rena, 
a quem o rei de Monomotapa doára muitas ter- 
ras, foi quem falsamente annunciou para a côrte 
de Lisboa a existencia de ricos Jazigos de prata 
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nas serras de Chicova, levando o seu embnste, 
para alcançar a mercê d'um habito de Christo, 
até ao ponto de mandar para Portugal uma por- 
ção de prata como sendo de tal procedencia. Co- 
uhecida, porém, a burla, Diogo +imões foi pro- 
cessado. Tanto as pretendidas minas como o ter- 
ritorio de Chicova fôram cedidos a Portngal pelo 
rei de Monomotapa, cm recompensa de 1). Nuno 
Alvares Percira, governador de Moçambique, o 
ter auxiliado contra o regulo Natuziane. || Prazo 
da Corôa no distr. de Tete, prov. de Moçambi- 
que. Está occupado pelos cafres. O Zambeze é 
navegavel desde ali até á villa de Zumbo, e desde 
este nltimo ponto até à foz do Capué 

Chicualla-Cualla. Vasto territorio de cafres 
no distr. de Inhambane, prov. de Moçambique, 
na margem esquerda do rio do Ouro. 

Chicundo. Pov. situada a O da serra do mes- 
mo nome, nas margens do rio Tavé, Africa Orien. 
tal. || Prazo da Corôa no distr. de Tete, prov. de 
Moçambique, situado para além do rio Reongue. 
E’ aio por cafres. 

Ghicuva. Pov. do conc. de Humbe, distr. de 
Mossamedes, prov. de Angola. 

Chidella. Fov. da freg. de S. Pelagio, de For- 
nos, conc. de Castello de Paiva, distr. de Aveiro. 

Chidumuna. Pov. do conc. de Humbe, distr. 
de Mossamedes, prov. de Angola. 

Chiellos. Pov. na freg. de S. Thiago, de Car- 
diellos, conc. e distr. de Vianna do Castello. 

Chigambo. Prazo da Corôa no distr. de Tete, 
prov. de Moçambique, para além do rio Reon- 
gue. E’ habitado por cafres. 

Chigougo. Pov. do distr. de Tete, na prov. de 
Moçambique, na margem direita do rio Zambeze, 
ao S da serra Lupata e da villa de Tete. 

Chigumuquire. Pequeno rio do sertão da 
Africa Oriental a NO do distr. de Tete, na prov. 
de Moçambique. Nas snas margens acampon o 
viajante dr. Francisco José de Laeerda de Al- 
meida, no dia 26 de julho de 1798. 

Chiloane. Ilha do distr. de Sofa'a, com. de 
Inhambane, prov. de Moçambique, a pequena 
distancia da foz do rio Borajo, ao S da villa de 
Sofala. Mede uns 20 k. de comprimento por cerca 
de outros tantos de largura. O solo é muito pro- 
ductivo. Tem dnas bacias: una ao N e outra ao 
S, a primeira das quaes é um grande e excellen- 
te ancoradouro, por estar obrigado de todos os 
ventos. Acha-se actualmente sob a administração 
da Companhia de Moçambique. Confinando com 
Sofala, participou antigamente da sua importan- 
cia e grandeza, mas, como a primeira, caiu no 
olvido. Tem residencia do official do distr. em 
Cgingune, a cerca de 14 horas da Beira, por 
bote, e um delegado aou agente do governador 
do districto em Machanga. O principal commer- 
cio é peixe, borracha e sal. 

Chiloango. Rio d'Africa Occidental, que é 
partilhado por tres paizes e entre os indigenas 
tem tres nomes differentes. Este rio fica em ter- 
ritorio portugucz a parte comprehendida entre 
a sua foz e a do Lucalla; para montante a mar- 
gem direita é portugueza, e a esquerda do estado 
independente do Congo. || Territorio nas n argens 
do rio do mesmo nome, banhado e servido por 
elle nos transportes, onde se tem feito o commer- 
cio dos produetos da região. E" mnito pittoresco. 
As populações indigenas abrigam-se no arvore- - 
do, junto da orla das clareiras, aproveitando a 
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disposição natural das arvores para abrigo dos | tarde, em 1501, pelo da Casa da Mocda. N'este la- 


chimbecos (casitas), e segurança do povo; as fei- 
torias são todas á beira do rio, em locaes que 
fôram previamente desbravados c arroteados. 
1I assim estão distribuidos pelos diferentes pon- 
tos das margens, onde os povos limitrophes vão 
fazer a permutação dos seus generos pelas mer- 
cadorias da Europa. Us generos que permutam, 
são quasì exclusivamente o oleo de palma e co- 
conote, productos da elais guineensis; descem pelo 
rio até Laudana, e são ahi cmbarcados para a 
Europa. || Ncme topograpkico do local das pri- 
ncivas feitorias, junto da foz do rio Chiloango, 
e na sua margem esquerda, em frente de Lan- 
dana. 

Chilonda. Pov. do distr. de Tete, na prov. de 
Moçambique, na margem esquerda do rio Zam- 
beze, a E da prov. e presidio de Zumbo. 

Chilova. Pov. do conc. de Humbe, distr. de 
Mossamedes, prov. de Angola. 

Chilrão. Pov. na freg. de N. S. da Couceição 
c conc. de Monchique, distr. de Faro. 

Chilreira. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de 5. João das Lampas, conc. de Cintra, distr 
de Lisboa. 

Chiluze. Pov. de negros situada na margem 
do rio Zambeze, no distr. de Tete, prov. de Mo- 
cambique. 

Chim. Pov. na freg. de S. João Baptista, de 
Portella, cone. de Monsão, distr. de Viauna do 
Castello. 

Chimambe. Prazo do distr. de Tete, na prov. 
de Moçambique. 

Chimba. Confluente do rio S. Nicolau, no dis- 
tricto de Mossamedes, prov. de Angola. N. na 
serra Chilla, c tein cerca de 30 k. de extensão. 
Chimbache. Pov. do reino de Cabinda, no 
Congo, na margem csquerda do rio Zaire, a 52 k. 
da foz. 

Chimbel. Pov. da regedoria de Ribandar, do 
couc, das Ilhas, distr. de Gôa, na Índia. 

Chimblau. Pov de Cabinda, no Congo, na 
margeur direita do rio Zaire, a 43 k. da foz. 

Chimbongo. Contluente da margem esquerda 
do rio Zambeze, ao S do distr. de Tete, na prov. 
de Moçambique. N. ua serra Chibala. 

Chimboande. Pov. do conc. de Cabinda, distr. 
do Congo, prov. de Angola. 

Chimcacasa. Pov. do reino de Cabinda, no 
Congo, ua margem direita do rio Zaire, a 120 k. 
da foz. 

Chimeja. Lagõa do distr. de Sofala, na prov. 
de Moçambique, ao S do rio Save. 

Chimica. Sciencia que tem por objecto o es- 
tudo da composição dos corpos, dos phenomenos 
chimicos, das condições em que elles se dão, e 
das leis que os regulam. A cultura d'esta scien- 
cia em Portugal data da reforma da Universida- 
de de Coimbra em 1772, com a ereação do labo- 
ratorio e cadeira de chimica, que fôram entre- 
gues ao sabio Domingos Vandelli, que ali formou 
alguns discipulos notavceis, entre os quaes o dr. 
Thomé Rodrigues Sobral, que lhe suceedeu ua 
cadeira, Pódem citar-se a seguir José Bonifacio 
de Andrade, Manuel José Barjona e José Anto 
nio Monteiro, Vicente Coelho Scabra, discipulo 
de Sobral, como os antecedentes, publicou em 1738- 
1740 os seus Elementos de Chimica. Depois do la- 
boratorio da Universidade, foi creado o da Casa 
Pia, em Lisboa, no anno de 1750, substituido mais 
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boratorio realisou o dr. Bernardino Antonio Go- 
mes os seus trabalhos sobre as quinas, c isolou 
un primeiro alcali organico, a cinchonina, des- 
coberta precursora d'outros muitos compostos ana- 
logos, hoje conhecidos pelo nome de alcaloides. 
Foi tambem n'este laboratorio que fez as suas 
votaveis lições de chimica e physica Luiz da Sil- 
va Mousinho de Albuquerque, que deixou escri- 
pto um Curso elementar de chimica e physica, 
(1324) em 5 volumes. Em 1837 creou-se em Lis- 
boa a Escola e no Porto a Academia Polytechni- 
ca, e foi Julio Maximo d'Oliveira Pimentel, de- 
pois visconde de Villa Maior, o encarregado da 
regencia da cadeira de chimica n'aquella Escola 
(1340-1860). Maximo Pimentel organisou o labo- 
ratorio da Escola Polytcchnica, realisou traba- 
lhos analyticos de importancia, escreveu notas e 
memorias sobre questões referentes à chimica e 
deixou umas Lições de chimica geral em 3 volu- 
mes. A Academia Polytechnica do Porto teve 
tambem n'essa epoca um professor de mercei- 
meuto e apreciavel por alguns trabalhos chimi- 
cos que realisou: foi José Antonio de Aguiar 
(1330-1850). Em 1851 e 1852, com a creação dos 
institutos industriaes cm Lisboa e no Porto e do 
Íustituto de Agronomia em Lisboa, foi ampliado 
o ensino da chimica com as cadeiras de chimica 
de applicação ås artes e o ensino da chimica agri- 
cola. Em 1544 na Universidade, cm 1559 na Ls- 
cola Polytechnica e 1835 na Academia Polyte- 
chrica do Porto, foi desdobrada a unica cadeira 
de chimica cm duas: uma de chimica mineral e 
outra de chimica organica e analyse chimica. As 
cadeiras de chimica da Escola Polytechnica fô- 
vam professadas, depois do visconde de Villa 
Maior e José Alexandre Rodrigues, por Agosti- 
uho Vicente Lourenço, Antonio Augusto d'Aguiar 
e José Julio Rodrigues. D'estes tres nomes emi- 
nentes, occupa o logar primacial o dr. Lourenço, 
pelos seus notaveis trabalhos de chimica organi- 
ca, entre os quacs avultam o dos alcooes polya- 
tomicos condensados, trabalhos que, pela sua im- 
portancia scientifica, são referidos na historia da 
sciencia por terem concorrido para o seu progres- 
so. Um outro Iluminar de primeira grandeza na 
sciencia chimica, que professou a chimica appli- 
cada á agronomia, foi José Ignacio Ferreira 
Lapa, ao qual se devem as preciosas Technologia 
rural, chimica agricola, ete. Foi no laboratorio 
do instituto de Agronomia que realisou os seus 
trabalhos. No Porto, Antonio Luiz Ferreira Gy- 
vão ensinou com muita competencia a chimica 
na Academia Polytechnica e a mineralogia no 
Instituto Industrial, inclhorando os laboratorios 
respectivos. Na Uuiversidade, o dr. Simões de 
Carvalho publicou em 1351 umas notaveis lições 
de philosophia chimica. Outros illustres profes- 
sores tecem modernamente publicado valiosas 
obras e estudos sobre chimica, tacs como o sr. 
dr. A J. Ferreira da Silva, sabio lente da Aca- 
demia Polytechuica do Porto, drs. Virgilio Ma- 
chado, do Lustitnto Industrial de Lisboa, e Eduar- 
do Burnay, da Escola Polytechnica, cte., etc. 

Chimoca. Territorio de gentios landins, no 
distr. de Sena, prov. de Moçambique. 

Chimoio. Distr. dos territorios da Companhia 
de Moçambique. A 130 milhas da Beira, ua linha 
do caminho de ferro, está Mandegos, cabeça do 
distr. de Chimoio. 
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Chimpanda. Pov. do cone, de Humbe, distr. 
de Mossamedes, prov. de Angola. 

Chimpellos. Pov. na freg. de N. 5.. da Graça, 
de Aguda, conc. de rigueiró dos Vinhos, Leiria. 

China. Grande territorio da Asia Oriental. 
Vasto imperio, ácerca do qual foram os missio- 
narios e viajantes portuguezes os que primeiro 
fizeram descripções mais verdadeiras. Fernão 
Mendes Pinto, com as suas Peregrinações, é dos 
mais apreciados, embora em tempos se duvidasse 
da verdade da viagem e até da existencia do au- 
tor. São interessantes, entre outras, as seguintes 
obras ácerea da China: Tratado em que se con- 
tam muito por extenso as cousas da China, ete., 
por fr. Gaspar da Cruz, Evora, 1570; Missões da 
China, manuscripto da Bibliotheca Publica Mu- 
nicipal do Porto, 1707-1703; Memoria sobre « des- 
truição dos piratas da China, ete., por José Igna- 
cio de Andrade, Lisboa, 1835; Cousas da China, 
costumes e crenças, por J. H. Callado Crespo, Lis- 
boa, 1898. Nas nossas bibliothecas ha muitas car- 
tas de missionarios portuguczes, algumas d'ellas 
jå publicadas e outras ainda inéditas, contendo 
informações relativas 4 historia da China. Fôram 
os portuguezes os primeiros europeus que consc- 
guiram penetrar na China. Desde que elles alar- 
garam o seu dominio na Índia, começaram tam- 
bem as suas navegações nos marcs da Chiua. O 
primeiro estabelecimento que fundaram em ter- 
ritorio chinez foi em Ning-Pó, mas pouco se man- 
tiveram ali, porque os chinezes os expulsaram. 
Passaram depois para à ilha de Sanchoão. Afinal 
em 1557, tendo combatido e vencido os piratas 
que infestavam as costas da China, e havendo os 
expulsado da peninsula na foz do rio de Cantão, 
resolveram estabclecer-se ali com assentimento 
das autoridades chinezas que lhes estavam gra- 
tas pelo serviço prestado. Já antes, porém, se ha- 
via tentado estabelecer relações com o imperio 
e penetrar no interior da China. Descoberto o 
caminho para a Índia, foi um dos primeiros de- 
sejos de el-rei D. Manucl mandar uma embaixa- 
da à China. Em junho de 1517 partin de Malaca 
com uma armada dc 9 vélas, Fernão Peres de An- 
drade, e em agosto chegou a Cantão; não conse- 
guiu, porém, obter andiencia do impcrador e vol- 
tou a Malaca em outubro de 1518, levando as naus 
carregadas dc muitas mercadorias e riquezas, € 
haveudo recolhido valiosas informações das re- 
giões visinhas e de grande parte da costa que 
mandara percorrer. Ficou em Cantão Thomé Pi- 
res, designado para ir em embaixada ao impera- 
dor. Effectivamente em 15 de janeiro de 1520 
partia para Pekim, onde chegou um anno depois. 
Intrigas machinadas contra os portuguezes obsta- 
ram a que o embaixador fôsse recebido, e leva- 
ram Thomé Dias á prisão, sendo transferido para 
Cantão, onde morreu. Não sabendo do resultado 
da primeira embaixada mandou el-rei D. Manuel 
em 1521 uma ontra, que commetteu a Martim 
Affonso de Mello, a quem dcu ordem de estabe- 
lecer nma fortaleza e feitoria na China. Chegou 
a embaixada a 10 de julho de 1522, mas os chi- 
nezes acolheram-nos como inimigos, obrigando o 
embaixador a regressar a Malaca com os restos 
da armada. Mais tarde, em 1550, o grande Fran- 
cisco Xavier tentou penetrar na China, a fim de 
libertar os portuguezes que lá estavam captivos, 
mas uma febre que o accommettcu na ilha de 
Sanchoão e que lhe eansou a mortc, impediu a 
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realisação de mais esta tentativa. Foi a Compa- 
uhia de Jesus que couscguiu levar a cabo a cm- 
presa de entabolar relações com o imperio chi- 
nez, Em 1555 penctrara na India o dominicano 
Gaspar da Cruz, autor do Tratado acima referi- 
do, mas não pôdc ainda lançar fundamentos para 
a propagação do Christianismo. Foi ojesuita Ro- 
gerio, que pertencia à provincia de Portugal, 
mandado a esse fim, demorou-se alguns annos em 
Macau a aprender a lingua do paiz, e conseguiu 
depois travar relações com o governador de Can- 
tão, de quem obteve licença para construir uma 
capella. A conversão de alguns chinezes que ti- 
nham influencia no paiz, produziu excelente effei- 
to para a propagação do Christianismo. Compoz 
elle em chinez o cathecismo da doutrina chistã, 
que se espalhou por todo o impcrio, mas as suas 
missões não fòram além de Hau-kim. Em 1601 o 
padre Matheus Ricci, que ensinara durante al- 
guns annos humanidades em Gôa, Gaspar Fer- 
reira e Diogo Pantoia, conseguiram chegar a Pe- 
kim, depois de ter o primeiro feito para isso va- 
rias tentativas e dc residir na China desde alguns 
anuos. Homem intelligente, instruido e perspicaz, 
Ricci obteve o grau de mandarim e a presiden- 
cia do tribunal de mathematicas, e com o favor 
de que gozava na côrte conseguiu lançar funda- 
mentos solidos para a propagação do Christianis- 
mo ua China. O imperador concedeu aos missio- 
narios a fundação de uma cgreja que ainda hoje 

existe, na capital do imperio, o que se realisou 
em 1650, dando-se-lhe a invocação de S. José. 
Foi elevada esta egreja a dioeese no tempo d'el- 
rei D. Pedro I, por bulla de 10 de abril de 1690, 
desmembrando-se do bispado de Macau, que foi 
creado em 1575 e que abrangia até então toda a 
China e a Tartaria. Com o fim de conseguir pro- 
tecção para os christãos, entendeu D. João V 
mandar uma embaixada em 1725 ao imperador, a 
qual foi orgauisada com o pretexto de agradecer 
um rico presente que este enviara áquelle rei por 
intermedio do padre Antonio de Magalhães, mis- 
sionario em Pekim. Foi escolhido para embaixa.- 
dor o dr. Alexandre Metello de Sousa e Menezes, 
que partiu de Lisboa a 12 de abril d'aquelle anno 
ua fragata Nossa Senhora da Oliveira, e chegou 
a Macau a 10 de junho de 1726. Houve difhiculda- 
des na recepção da embaixada por quererem os 
chinczes que ella fôsse como um reconhecimento 
de vassallagem, e só a 16 de novembro partiu o 
embaixador em direcção a Pekim, sendo acon- 
panhado por grande comitiva. Chegou a esta ci- 
dade a 18 de maio seguinte, entrando ali com 
grande apparato e esplendor. Não obstante, po- 
rém, todas estas exterioridades, não melhorou 
muito a sorte dos christãos. Em 1747 a má von- 
tade tornou-se em perseguição declarada, e a 
mortandade foi horrorosa. Não seria facil com- 
pendiar aqui, ainda que em breves traços, a his- 
toria da influencia exercida na propagação do 
Christianismo pelos portuguezes; não deve, po- 
rém, deixar de recordar-sc que a opposição que 
a Propaganda e os seus agentes suscitaram sem- 
pre contra a nossa jurisdicção ecclesiastiea, aca- 
bou por triumnphar, e que a concordata com a 
Santa Sé, realisada em 1859, nos desapossou afi- 
ual da Sé de Pekim. O ultimo bispo eleito em 
13841, João da França Castro e Moura, não con- 
seguiu ser confirmado pela curia em 13817, e reti- 
rou-se para Macau. V. este nome. 
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China. Pov. ua freg. de S. Pelagio, de Fornos, 
conc. de Castello de Paiva, distr. de Aveiro. 

Chinanga. Pov. situada ao N do distr. de Tete 
e da serra Muchinge, a O do lago Nyassa, na pro- 
vincia de Moçambique. e 

Chinbonde. Prazo do distr. de Moçambique. 

Chinchinim. Freg. do cone. de Salsete, na En- 
dia. 

Chinchonehe. Pov. do territorio de Molembo, 
na costa de Cabinda, ao S do rio Congo e ua 
margem d'um pequeuo rio distante d'aquelle eer- 
ca de 9 kilometros. 

Chinde. Confluente da margem esquerda do 
rio Zambeze, no distr. de Sena, prov. de Moçam- 
bique. Corre no prazo Luabo || Pov. no mesmo 
rio, formando um porto importante. Constitue 
um concelho, e tem est. telegr. post., permutando 
vales do correio com o reino. 

Chine. Territorio do conc. de Bissau, no distr. 
c prov. da Guiné, na margem esquerda do rio 
Geba, ao S do presidio de S. Belchior, do qual 
dista cerca de 3 k. Este territorio, cuja exteusão 
é maior que e terreno onde cstá aquelle presídio, 
toi doado a Portugal em 1318. Tem poucos esta- 
belecimentos agricolas, e o gentio é pobre. || Pe- 
quena pov. do cone. de Bissau, no distr. e prov. 
da Guiué, nas terras do mesmo nome, e distante 
da villa e presidio de 8. José de Bissau, cerea 
de 200 k.|| Nome que toma o rio Geba, quando 
passa pela pov. e territorio de Chine. E" nave- 
gavel até às cachoeiras, e d'estas para cima. 

Chinene. Pov. situada ao N do distr. de Tete 
e da serra Muchinge, a O do lago Nyassa, na 
prov. de Moçambique. 

Chinfram. V. Meio real. 

Chinga. Pov. do cone. de Cabinda, distr. do 
Congo, prov. de Angola. || Prazo do distr. de So- 
fala, na prov. de Moçambique, nos suburbios da 
villa de Sofala. Tem varias povoações de colonos. 
Palmeiras e outras arvores. Terreno proprio para 
toda a cultura. 


Chinga-Marope. Prazo do distr. de Sofala, | 


na prov. de Moçambique, a O da villa de Sofala. 
E' fertil. 

Chingamira. Vastissino e poderoso reino de 
cafres do sertão do distr. de Sofala, na prov. de 
Moçambique, além do rio Save. E” iimitado ao 
N pelo distr. de Tete, a £ por aiguns rios e mou- 
tanhas, ao S por extensas serras, e a O pelo Zam- 
beze. De E a O é atravessado por uma alta cor- 
dilheira que dá origem a varios rios, como o 
Paniame, Zingeze, Mulinge, Luia, c outros me- 
nos importantes. Apezar do terreno ser muito 
accidentado, tem extensas planicies, que são fer- 
tilissimas por serem regadas de abundantes e 
cxcellentes aguas. Por toda a parte se encontram 
matas de vigoroso arvoredo que dão preeiosas 
madeiras; o ouro extrahido das suas minas era 
u'outros tempos resgatado pelos negociantes por- 
tuguezes da villa e presidio de Sena Abunda 
em gados e generos alimentteios. O reino está 
dividido em varios districtos: ao N o de Arutua, 
o dos Munhaes e o de Lobola; no centro o dos 
Muzuroros; a E o de Manica e ao S os de Ma- 
chona e Quissauga. Em Arutua, Sanhate e Mu- 
zuroris ha varias minas. Os ehingamiras iuvadi- 
ram em 1496 o territorio portuguez do distr. de 
Sofala, causando estragos consideraveis. tain 
contra elles o capitão mór do districto, José da 
Fonscca, e derrotou-os. Em 1714 D. Franeisco 
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Masearenhas, governador da prov. de Moçambi- 
que, emprehendeu guerra contra este poderoso 
povo; mas fallecendo no auno seguinte, D. Fran- 
cisco Sottomaior fez as pazes em 1716. Em 1886 
publicou em Lisboa o sr. Joaquim Carlos Paiva 
de Andrade o seu Relatorio de uma viagem ás 
terras do Changamira. 

Chinganga. Pov. do cone. de Cabiuda, distr. 
do Congo, prov. de Angola. 

Chinge. Pov. do eonc. de Golungo Alto, distr. 
de Loanda, prov. de Angola. 

Chingelê. Pov. do interior do territorio de 
Molembo, no distr. de Cabinda, a 61 k. ao N do 
rio Zaire. 

Chingo. Pov. do cone. de Novo Redondo, com. 
e distr. de Loanda, prov. e bisp. de Angola, na 
margem esquerda do rio Cuvo, e a cerca de 45 
k. da foz do mesino rio. 

Chingoma. A inaior das ilhas situadas no rio 
Zambeze, e que o divide em dois grandes braços 
ou rios, chamados Luabo e Quelimane. V. Che- 
ringoma. 

Chingosa. Prazo do distr. de Tete, na prov. 
de Moçambique. 

Chingue. Pov. do cone. de S. Salvador do 
Congo, prov. de Angola. 

Chinguengué. Pov. do territorio dos gentios 
chevas, ao N do distr. de Tete e a O do lago 
Nyassa, na prov. de Moçambique. 

Chinguingle. Pov. do coue. de Cabinda, distr. 
do Congo, prov. de Angola. 

Chinidundo. Prazo distante cerca de 300 k. 
da villa e presidio de Tete, na prov. de Moçam- 
bique. Minas d'ouro. 

Chinimba Campeze. Territorio de cafres 
muizas do sertão d'Africa Oriental, a NO do 
distr. de Tete, na prov. de Moçambique. | Gran- 
de pov do territorio de cafres muizas. Foi visi- 
tada pelo dr. Lacerda em setembro de 1798. 

Chinsamba. Pov. de gentios do territorio 
de Chissaca, Africa Oricutal, na margem do lago 
Nyassa, prov. de Mogambique. 

Chinspará. Aldeia pertencente à divisão de 
Uply-Pahw, ao sul do rio Saudalealo, no conce- 
lho de Nagar-Avely, distr. de Damão, na India. 

Chinto Capenda. Pov. do territorio do sertão 
de Muembas, Africa Oriental, ao N da prev. de 
Moçambique. 

Chinxa. Prazo da Corôa no distr. de Tite, 
prov. de Moçambique. 

Chinzaze. ľov. do cone. de Cabinda, distr do 
Congo, prov. de Angola. 

Chio. Pov. do cone. de Muxima, na com. e distr. 
de Loanda, prov de Angola, na margem esquer- 
da do rio Cuanza, entre este rio e o lago Cunga, 
a cerca de 24 k. a O do presidio de Muxima. || 
Prazo do distr. de Tete, na prov. de Moçambi- 
que, na margem esquerda do rio Zambeze. 

Chiolo. Pov. na freg. de S. Martinho, de Bar- 
ca, cone. da Maia, distr. do Porto. 

Chioubo. Pov. do cone. de Cabiuda, distr. do 
Congo, prov. de Angola. 

Chioza. Prazo da Corôa no distr. de Tete, 
prov. de Moçambique. 

Chioze c Domba. Prazo do distr. de Tete, na 
prov. de Moçambique. Tem 10 k. de comprimento 
e 5 de largura, e está dividido em varias povoa- 
ções de colonos. Solo muito fertil. Produz feijão, 
milho, arroz e algodão. Nos seus bosques ha di- 
versas especies de animaes ferozes. 
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Chipaco. Pov. das terras dos eafres maraves, 
uo sertão d'Africa Oriental, a NO do distr. de 
Tete, na prov. de Moçambique. Visitada pelo 
dr. Lacerda em setembro de 1793. 

Chipangura. Poy. do paiz de Manica, um dos 
distrietos do reino de Chingamira, ao N do distr. 
de Sofala, na prov. de Moçambique. Em tempos 
houve n'esta pov. uma feira tão coueorrida, que 
se estabeleceu ali um vicariato da ordem de 
S. Domingos. 

Chipar de Baixo c de Cima. Duas povoações 
na freg. de S. Miguel, de Villariuho do Bairro, 
cone. de Anadia, distr. de Aveiro. 

Chipasse. Prazo do distr. de Tete, ua prov. 
de Moçambique, para além dos rios Zambeze e 
Reongue. 

Chipeio. Pov. do cone. de Hunbce, distr. de 
Mossamedes, prov. de Angola. 

Chipiriviri. Autiga pov. do fertil territorio 
denominado Mocaranga, do reino de Monomo- 
tapa. Os portuguezes estabeleceram n'esta pov., 
no seculo yvi, uma feira, e levantaram uma 
egreja; hoje, porém, nem vestigios ha da povoa- 

ão. 

; Chipita. Pov. do conc. de Cabinda, distr. do 
Congo. prov. de Angola. 

Chipola. Pov. do conc. de Humbe, distr. de 
Mossamedes, prov. de Angola. 

Chipumbe. Uma das divisões do prazo Mam- 
bone, no distr de Sofala, prov. de Moçambique. 

Chiqueira. Pov. na freg. de N. 8.º do Rosa- 
rio, de Louredo, cone. de Vieira, districto de 
Braga. 

Chiqueiro. Pov. na freg. de S. Silvestre e 
cone, da Louzi, distr. de Coimbra. | Sitio no li- 
mite da Povoa, freg. e eoue. de Goes, distr. de 
Coimbra. 

Chiqueta. Pov. do distr. e com. de Inhamba- 
ne, bisp. e prov. de Moçambique, ua margem 
esquerda do rio do Ouro ou Bembe. 

Chiquica. Pov. do cone. de Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. 

Chiradzulu. Monte no prazo Milange, na 
Zambezia. 

Chiramba. Antigo prazo do distr. de Sena na 
prov. de Moçambique, na margem direita do rio 
Zambeze. | Pov. de negros no distr. de Tete, 
prov. de Moçambique, ua margem direita do rio 
Zambeze. Está hoje sob a administração da Com- 
panhia de Moçambique. 

Chirangua. Rio das terras do sertão de Muem- 
bas, ao N de Moçambique. 

Chirconolly. Aldeia da prov. de Cacorá, no 
distr. de Gôa, na Índia. 

Chire. Um dos principaes rios tributarios da 
margem esquerda do Zambeze. N. na extremi- 
dade sul do lago Nyassa, está orientado no sen- 
tido da linha NS, soffrendo uma pronunciada 
inilexão para O a meia.distaneia do seu pereur- 
so. Entra no Zambeze a 150 k. pouco mais ou 


menos da foz d'este rio, tornando-se muito ea- | 


racteristico o ponto de confluencia, pela abun- 


dancia d'uma planta aquatica (alfacinha pistias- | 


tratiotis) que ahi se nota. O eurso d'este rio 
atravessa territorios debaixo do dominio inglez 
e portuguez. As margens são muito ferteis, pro- 
duzindo em abundaneia milho, arroz, maçambala, 


fundaudo-se naturalmente em falsas informações, 
atribue a si 2 deseoberta d'este rio, porque nos 
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diz que foi elle quem primeiro o subiu em 1859 
e depois lhe determiuou a origem. Antes, porém, 
d'esta epoca, já os portuguezes que habitavam 
os prazos Messangire, Marral e outros a leste 
do rio, e que se entregavam ao commereio do 
marfim, conheciam perfeitamente o Chire. Os 
priucipaes afiluentes d'este rio são, partindo da 
origem, o Luvevi, o Muanza e o Ruo; este rio 
que tem a sua nascente nas montanhas de Mi- 
lange ao S do lago Chirua, faz parte da linha 
que limita os territorios portuguezes dos ingle- 
zes ao norte do Zambeze. 

Chirengone. Prazo do distr. de Quelimane, 
ua prov. de Moçambique. Tem 20 k. de compri- 
mento e 12 de largura, e está dividido por nu- 
merosas familias de colonos. Solo muito panta- 
noso mas fertil. Produz algodão, café, canna 
d'assnear e cera. N'este prazo encontra-se muito 
pau ferro. 

Chiri. Confluente da margem direita do rio 
Lucalla. N. no eone. de Golungo Alto, distr. de 
Loanda, prov. de Angola, e torna-se tributario 
d'aquelle rio 2 k. abaixo da pov. de Oeiras. 

Chiringona. Antigo prazo do distr. de Queli- 
mane, na prov. de Moçambique Produz arroz, 
milho, miehoeira, feijão, mandioca, sal e boas 
madeiras. 

Chirini. Uma das ilhas de Bazaruto. Pertence 
ao distr. de Sofala, na prov. de Moeambique, e 
abunda em frueta e eaça. E" a maior, e a que 
está situada mais ao N; fica fronteira á villa de 
Sofala e tem 15 k. de cireumferencia. Nas suas 
costas abundam as perolas e o ambar. 

Chirombe. Territorio do distr. de Sena, na 
prov. de Moçambique. Minas de ouro. 

Chironda. Prazo do distr. de Sofala, na prov. 
de Moçambique, entre os rios Iuhabuco e Ra- 
vué. Tem 40 k. de comprimeuto e 30 de largura 
e entesta no mar. Uma parte do seu solo é fer- 
tilissima, a outra é esteril e paludosa. Produz 
trigo, arroz, milho, legumes, tabaco e anil, e tem 
muito gado vaceum. Nos seus bosques ha ele- 
plantes, e ecavallos marinhos nos rios que o ba- 
nham. O rei de Quiteve doou este prazo a Maria 
da Maia, casada com um negociante portuguez, 
que os seldados d'um principe negro roubaram e 
mataram para o indemnisarem dos gastos da 
guerra que elle emprehendera, e livrarem os 
seus estados das justas represalias da viuva. 
Fica n'este prazo a lagôa Iuhaleué, em cujas 
margens ha boas pedreiras. 

Chirora. Extenso prazo do distr. de Sofala, 
na prov. de Moçambique. E" habitado por cafres, e 


|atravessam-n'o dois rios muito caudalosos que o 





expõem a frequentes inuudações. Alagados os 
campos e perdidas as sementeiras, se os cafres 
as não renovam depois de retiradas as aguas, ha 
fome não só na villa como no distr. de Sofala, cujos 
habitantes se sustentam exelusivamente do que 
produzem todos os terrenos d'aquelle prazo. 
Chirua. Grande lago ao N do distr. de Queli- 
mane, na prov. de Moçambique. Communica eom 
a margem esquerda do rio Chire por meio de 
Sombane, indo desaguar entre Chibina e Mancoco. 
Chisiribera. Coufluente da margem esquerda 
do rio Zambeze, no distr. de Tete, prov. de Mo- 


À | gambique, 
feijão, planta de tabaco e ananazes. Livingstone, | 


Chissaca. Terras situadas a SO do lago Nyas- 
sa ao Nhanja. Distam eerca de 500 k. do presidio 


| de Tete, na prov. de Moçambique. Miuas d'ouro. 
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Chiptaso. Prazo do distr. de Tete, na prov. | 


de Moçambique, ao N da villa de Tete e na mar- 
gem esquerda do rio Zambeze. 

Chissito. Monte no prazo Milange, na Zambe- 
zid. 

Chitavatanga. Serra situada ao N do distr. 
de Sofala, na prov. de Moçambique, nas terras 
de Quissanga. Tem origem n'ella o rio Save. 

Chitete. Territorio do distr. de Sofala, prov. 


de Moçambique. E" habitado por cafres botangas. | 


Ghiteze. Pov. do cone. de Cabinda, distr. do 
Congo, prov. de Angola. 

Chitibo. Prazo do distr. de Tete, na prov. de 
Moçambique, para além dos rios Zambeze e 
Reongue. 

Chitio. Pov. de eonc. de Humbe, distr. de 
Mossamedes, prov. de Angola. 

Chitondue. Territorio de gentios landins no 
distr. de Sena, prov. de Moçambique. Minas de 
ouro. 

Chiusdã. Aldeia pertencente À divisão de 
Uply-Pahw, ao sul do rio Sandalealo, no conce. 
de Nagar-Avely, distr. de Damão, na India. 

Chiveva. Ponta de terreno á entrada do porto 
da Beira, no territorio da Companhia de Moçam- 
bique. Ha wella um farol que serve de marea- 
ção durante o dia e de guia durante a noite aos 
navegantes que demandam aquellas paragens. 

CGhiveve. Rio que atravessa a Beira, territorio 
da Companhia de Moçambique, Africa Oriental. 

Chivonço Calla. Pov. do cone. de Cabinda, 
distr. do Congo, prov. de Angola. 

Chivure. Prazo do distr. de Tete, na prov. 
de Moçambique, na margem direita do rio Zam- 
beze. 

Chixa. Pov. do cone. de Ambaea, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. 

Chixi. Pov. do eonc. de Golungo Alto, distr. 
de Loanda, prov. de Angola. 

Choare. Rio do distr. de Sena, na prov. de 
Moçambique. N. no territorio de DBaruê, e con- 
ilue na margem direita do rio Zunga, afluente 
da margem esquerda do rio Zambeze. 

Chobe ou Coando. Aflluente direito do Zam- 
beze, descoberto por Livingstone em 1851. N. 
n'um pantano situado a 1:362 m. d'altitude, na 
colonia portugueza de Angola. Desereve uma 
curva atravez dos pantanos que teem egualmente 
o nome de lago Chobe, e vae lançar-se no Zain- 
beze, a 100 k. aproximadamente acima das que- 
das de Victoria. 

Chobo. Pov. do conc. de Santo Antonio do 
Zaire, distr. do Congo, prov. de Angola 

Choca. Ponta ou cabo situado ao S da ponta 
dos Frades, na costa e distr. de Benguella, prov. 
de Angola. E! cortada a prumo, alta e minada 
de cavernas enormes. Tambem é chamada Num- 
ba e Quilomba. 

Choca do Mar. Pov. ra freg. de 5. Thiago e 
conc. de Vagos, distr. de Aveiro. 

Choca da Serra. Pov. na freg. de S. Thiago 
e cone. de Vagos, distr. de Aveiro. 

Choça Queimada. lov. na freg. de N. S.a da 
Visitação, de Odeleite, conc. de Castro Marim, 
distr. de Faro. 

CGhoças. Povoações nas freguezias: S. Este- 
vão, de Aboim das Choças, cone. de Arcos de 
Valle-de-Vez, distr. de Vianna do Castello. || 
Santa Maria, de Alvora, do mesmo cone. e distr. || 


CHO 


Ghocha do Couto (Manuel Nunes). Bacharel, 
natural d'Ilhavo, filho de lavradores abastados. 
Foi juiz do crime no Porto, e em 25 de fevereiro 
de 1323, n'esta qualidade, assistiu à uma reunião 
politica nos paços do concelho d'essa cidade, sen- 
do muito eonhecido pela sua adhesão ao governo 
absoluto. Finda aquella comissão, pois que os lo- 
gares eram de nomeação régia e triennaes, reco- 
lhcu-se á sua easa da villa d'Ilhavo, não reque- 
rendo mais eargo algum. Estabelecido, porém, o 
governo de D. Miguel, foi logo nomeado correge- 
dor para Trancoso. O mesmo governo expediu um 
decreto, mandando que os corregedores avoeas- 
sem as devassas chamadas de rebellião processa- 
das nos juizes ordinarios, a fim de emendareni os 
defeitos que n'ellas encontrassem, filhos da igno- 
rancia dos ditos juizes, com o fim ostensivo de 
que nem fôsse culpado ou pronuneiado quem o 
não devesse ser, nem ficasse livre quem tivesse 
prestado auxilio, ajuda ou favor á causa da rebcl- 
lião. Choeha do Couto cumpriu á letra o deere- 
to, despronunciando a todos, visto os factos de 
que eram aeeusados não serem os apontados no 
decreto. Entre os motivos da primeira pronuncia 
accusavam uns por serem notoriamente affectos 
às idéas liberacs, por terem frequentado casas e 
mautido relações amigaveis com pessoas consti- 
tucionaes, outros por se mostrarem contentes esa- 
tisfeitos por occasião do juramento da Carta, can- 
tando o hymno constitucional, outros por motivos 
similhantes. Poucos magistrados proecderiam com 
a integridade do illustre ilhavense. Passados 15 
dias era o digno magistrado demittido, recolhen- 
do à sua casa, e nunca deixando de professar com 
afinco o seu credo absolutista, sendo, comtudo, 
tolerante, e em sua casa deu asylo à alguns ho- 
mens pronunciados nas devassas. O prior d'llhavo 
tinha sido investido no commando das ordenan- 
cas, pois que todos os ofliciaes d'ellas estavam 
pronunciados. O dr. Chocha do Couto nunca lhe 
quiz ouvir a missa, posto que fôsse pontual em 
cumprir o preceito da egreja, e quando ali ia era 
para estigmatisar o prior, Joaquim Paes d'Al- 
mcida. Este fez repetidas queixas ao governador 
militar de Aveiro e a outras autoridades, mas 
debalde, tal era o conceito em que tinham o dr. 
Choeha do Couto. Está sepultado no adro da 
egreja d'llhavo, lado direito da porta principal. 
Falleceu entre os annos de 1836 a 1835. 

CGhocolo. Pov. e freg. de N. 8.º do Livramen- 
to, do cone. de Zenza de Golungo, na prov. e bisp. 
de Angola, com. e distr. de Loanda. 

Ghoim. Pov. na freg. de S Martinho, de Var- 
zea do Douro, cone. de Marco de Canavezes, dis- 
tricto do Porto. 


Cholza, Pov. na freg. de N. S. da Conceição, 


| de Azinhaga, cone. da Gollegã, distr. de Santa- 
| rem. 


Chomaro. Serra a O do distr. de Quelimane na 


| prov. de Moçambique. E uma ramificação da ser- 


N. 8: da Graça e cone. de Móra, distr. de Evora. | 
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ra Morumballa. Tambem lhe chamam Chamoara. 
Chombue. Nome que toma o rio Lintipe na sua 
origem. Nasce ao N do distr. de Tete, na prov. de 
Moçambique, corre para E, atravessando as ter- 
ras de Chissaca, e lança-se no lago Nyassa. 
Chondo. Pov. do distr. e com. de Mossamedes, 
ua prov. € bisp. de Augola, no territorio dos gam- 
bos e na margem direita do rio Cacolovar, con- 
fluente do Cunene, à 10 k. ao S de Uidilo. 
Chongua. Conflucute da margem esquerda do 


CHO 


Zambeze, a O do distr. de Tete, na prov. de Mo- 
çambique. N. no territorio dos Babimpes. 


Chonzo. Pov. da margem direita do Zaire, on- | 


de em tempo existiu uma pequena feitoria por- 
tugueza. Passa-lhe proximo um pequeno aflluente 
do Zaire, que vae desaguar perto do ponto cha- 
mado Caldeira do Inferno. 

Chopodém. Povoação da regedoria de Agar- 
vaddó, no conc. de Perném, na India. 

Choqueiros. Pov. na freg do Salvador, de Me- 
drões, cone. de Santa Martha de Penaguião, dis- 
tricto de Villa Real. 

Chora. Monte situado a NO do distr. de Que- 
limane, na prov. de Moçambique. || Pov. do distr. 
e com. de Sofala, prov. de Moçambique, arceb. 
de Gôa. 

Chorão. Pov. na freg. de S. Christovão, de Ma- 
famude, conc. de V. N. de Gaia, distr. do Porto, 
| Hha e freg. de N. 8.º da Graça e S. Bartholo- 
meu da prov. e areeb. de Gôa, distr. e com. das 
llhas de Gôa, ua India. Tem 15 k. de comprimen- 
to e 5 de largura, e é formada pelos rios Mapnçã 
e Naroá. E' a segunda na ordem de grandeza das 
17 do archipelago das Ilhas, sendo a ilha de Gôa 
a maior de todas. Tem seminario. 

Choraundém. Aldeia da cireumseripção mili- 
tar de Quelandém, na prov. de Satary, distr. de 
Gôa, na Índia. 

Chore. Territerio situado ao N do distr. de 
Quelimane, na prov. de Moçambique. 

Chorense. Pov. e freg. de Santa Marinha, da 
prov. do Minho, conc. de Terras de Bouro, com. 
de Amares, distr. e arceb. de Braga; 582 hab. e 
133 fog. Tem ese. do sexo masc. e correio con 
serviço de posta rural. A pov. dista 11 k. da séde 
do conc. e está situada n'um valle, proximo do 
rio Homem. A matriz é um bom templo. O rei 


apresentava o abbade, que tinha de rendimento | 


1008000 réis. A terra é abundante de boas aguas 
o que a torna muito fertil. Tem gado e bastante 
caça. Pertence à 3.º div. mil. e ao distr. de re- 
crut. e res. n.º 8, com a séde em Braga. Passava 
v'esta freg a antiga via militar de Braga a As- 
torga, de que ainda restam alguns marcos millia- 
rios. 

Chorente. Pov. e freg. de S. Miguel, da prov. 


do Minho, cone. e com. de Barcellos, distr. e ar- | 


ceb. de Braga; 506 hab. e 122 fog. l'em cscola do 
sexo mase. A pov. dista 11 k. da séde do conc. O 
rio. Este corre por esta freg. O papa e o arceb. de 
Braga apresentavam alternativamente o reitor, 


que tinha 1008000 réis de rendimento. A terra é | 


muito fertil, e eria bastante gado de toda a qua- 
lidade. Pertence å 3.º div. mil. e ao distr. de rec. 
e res. n.º 3, com a séde em Vianna do Castello. 

Chorosa. Pov. na freg. de N. S.a da Conceição, 
de Febres, conc. de Cantanhede, districto de 
Coimbra. 

Choua. Confluente da margem direita do rio 
Zambeze, no distr. de Tete, prov. de Moçambi- 


que, a Ii da serra Camoenga. N. no mesmo distr. | 


de Tete. 

Chouchou. Ribeira do distr. de Beja. N. junto 
à villa de Serpa, e vac desaguar no rio Guadia- 
na, depois d'um curso de 6 kilometros. 

Choupello. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Magdalena, cone. de V. N. de Gaia, distr. do 
Porto. 

Choupica. Pov. na freg. de Santa Marinha e 
cone. de Ribeira de Pena, distr. de Villa Real. 
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| Choupico. Pov. na freg. da Exaltação da San- 
ta Cruz e conc. da Batalha, distr. de Leiria. > 

Chouriços. Pov. na freg. de S. Pedro, de Alba- 
das, conc. de ligveira da Foz, districto. de 
| Coimbra. 

Chousa. Pov. na freg. de S. Salvador, de Co- 
vão do Lobo, conc. de Vagos, distr. de Aveiro. 

Chousa de Baixo e de Cima. Duas povoa- 

des na freg. de Santa Maria, de Fiães, cone. da 
“eira, distr. de Aveiro. 

Chousa Velha. Pov. na freg. de S. Salvador 
e conc. de Ilhavo, distr. de Aveiro. 

Chousal. Pov. na freg. de 5. Pedro, de Osscl- 
la, cone. de Oliveira de Azemeis, distr. de Aveiro. 

Chousos. Povoações nas freguezias: N. João 
Baptista, dc Brito, conc. de Guimarães, distr. de 
Braga. || S. Christovão, de Cabanas, cone. de Car- 
regal do Sal, distr. de Vizen. || Santa Enlalia, de 
Crespos, conc. e distr. de Braga. || S. André, de 
Souzello, conce. de Sinfães, distr. de Vizen. 

Chousella. Povoações nas freguezias: Santa 
Maria, de Duas Egrejas, cone. de Villa Verde, 
distr. de Braga. | 5. Thomé, de Vade, cone. de 
Ponte da Barca, distr. de Vianna do Castello. 

Chousellas. Povoações nas freguczias: Santa 
Leocadia, de Pedra Furada, conc. de Bareellos, 
distr. de Braga. i| S. Thiago, de Villela, cone. de 
Amares, do mesino districto. 

Chousenda. Pov. na freg. de S. Verissimo, de 
Luzio, conc. de Monsão, distr. de Vianna do Cas- 
tello. 

Chouso. Povoações nas freguezias: O Salvador 
de Lemenhe, cone. de V. N. de Famalicão, distr. 
i de Braga. | S. João Baptista, de Ribeira, cone. 
de Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello. 
| S. João Baptista, de Villa Chã, cone. de Espo- 
zende, distr. de Braga. , 

Choutaria. Pov. na freg. de Santo Estevão, 
de Gallés, conc. de Mafra, distr. de Lisboa. 

Chouto. Pov. e freg. de N. 5.º da Conceição, 
da prov. da Estremadura, conc. da Cliamusca, 
com. da Gollegã, distr. de Santarem, patriare. de 
Lisboa; 715 hab. e 183 fog. Tem caixa postal. A 
pov. dista 18 k. da séde do cone. Corre-lhe pro- 
ximo a ribeira de Muge. Era dos condes da Cas- 
tanheira, e passou depois À Casa do Infantado. 
Tinha juiz de vintena, sujeito ás justicas de San- 
tarem. A terra é fertil, tem grande creação de 
gado, principalmente de porcos, cabras e ovelhas. 
Pertence à 1.º div. mil. e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 2, com a séde em Lisboa. 

Chozendo. Pov. e freg. de S. Miguel, da prov. 
da Beira Alta, cone. de Sernancelhe, com. de Moi- 
menta da Beira, distr. de Vizcu e bisp. de Lame- 
go; 520 hab. c 149 fogos. 'Fem esc. do sexo masc. 
e est. post. A pov. dista 11 k. da séde do cone. 
e estã situada n'um valle. Pertenceu ao cone. de 
| Fonte Arcada até 1855, cm que foi supprimido, 
passando depois para o de Sernancelhe. A terra 
é fertil, c pertence å 2.º div. mil. c ao distr. de 
recrut. e res. n.º 9 com a séde em Lamego. 

Chrestins. Pov. na freg. do Salvador, de Mo- 
reira, conc. da Maia, distr. do Porto. 

Chrismina. Pequena povoação do termo da 
| villa de Cascacs, distr. de Lisboa, onde existe o 

forte d'aquelle nome. p 

Christanapur. Pov. da prov. de Satary, 2.º 
div. das Novas Conquistas, distr. c com. de Bar- 
dez, arccb. de Gôa, na Índia, no extremo E da 
provincia. 
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Christello. Pov. e freg. de S. Thiago, da prov. 
do Minho, conc. e com. de Caminha, distr. de 
Vianna do Castello, arceb. de Braga; 295 hab. e 
65 fog. A pov. dista 1 k. da séde do cone. e está 
situada proximo do inar, n'uma planicie acciden- 
tada. Eram donatarios de Christello os marque- 
zes de Villa Real, e em 1641, quando fôram se- 
questrados todos os bens d'estes fidalgos, foi in- 
corporado na Casa do Infantado, que apresenta- 
va o abbade, o qual tinha 405000 réis de congrua 
e o pé d'altar. À pov. é muito antiga, e assevera- 
se que foi habitada pelos celtas. Pertence å 3.º 
div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 3, com a 


sede em Vianna do Castello. Na serra d'csta fre- | 


guezia ha alguns carns, a que o povo chama cer- 
rados dos moiros, e ainda que em grande parte 
destruidos, conhece-se perfeitamente que o são. 
| Pov. e freg. de S. Miguel, da prov. do Minho, 
cune. e com. de Paredes de Coura, distr. de Vian- 
na do Castello, arceb de Braga; 437 hab. e 108 
fogos. A pov. dista 4 k. da séde do cone. e está 
situada em sitio muito ameno, na base d'uma 
montanha. Pertence à 3.º div. mil. e ao distr. de 
recrut. e res. n.º 3 com a séde em Vianna do Cas- 
tello. Os viscoudes de Villa Nova da Cerveira 
apresentavam o abbade, que tinha 2005000 réis 
de rendimento. No logar do Outeiro havia uma 
torre muito autiga, que se demoliu, para com os 
seus materiacs se fazer uma casa. N'um alto pro- 
ximo ha vestigios de fortificações dos romanos ou 
dos lusitanos. || Pov. e freg. do Salvador, conc. e 
com. de Barcellos, distr. e arceb. de Braga; 876 
hab. c 213 fog. Tem escolas d'ambos os sexos. À 
pov. dista 10 k. da séde do conc. e está situada 
perto do rio Cávado. A terra é fertil e pertence 
å 3.2 div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 3, 
con a séde em Vianna do Castello. || Povoações 
nas freguczias: O Salvador, de Cabreiro, cone. de 
Arcos de Valle-de-Vez, distr. de Vianua do Cas- 
tello. || Santa Marinha, de Fornos, conc. de Mar- 
co de Canavezes, distr. do Porto. !! Santa Maria, 
de Moz, conc. de Villa Verde, distr. de Braga. || 
S. Thiago, de Pias, cone. de Monsão, distr. de 
Viauna do Castello. || Santa Marinha, de Portel- 
la, conc. de V. N. de Famalicão, distr. de Braga. 
«3. Mamede, de Troviscoso, cone. de Monsão, 
distr. de Vianna do Castello. 

Christello Covo. Pov. e freg. de Santa Maria, 
da prov. do Miuho, conc. e com. de Valença, distr. 
de Vianna do Castello e arceb. de Braga; 701 
hab. e 155 fog. Tem uma fabrica de eal. A por. 
dista 1 k. da séde do conc., e está situada na 
margem esquerda do rio Minho, nos arrabaldes 
de Valença. Era da casa dos marquezes de Villa 

tcal e duques de Caminha, mas em 1611 passou 

para a Casa do Infantado, à qual apresentava o 
abbade, que tinha 2005000 réis de rendimento. 
Pertence á 3.2 div. mil. e ao distr. de recrut. e 
res. nº 3, com a séde em Vianna do Castello. 

Christellos. Pov. e freg. de Santo André, da 
prov. do Douro, cone. e com. de Lousada, distr. 
c bisp. do Porto; 734 hab. e 161 fog. À pov. dista 
7 k. da sede do cone. E’ da Casa de Bragança. 
Os frades cruzios do conveuto de Villela apre- 
sentavam o abbade, que tinha 5005000 réis. 
A terra tem abundancia d'aguas e é muito fertil. 
Pertence å 6.º div. mil. e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 20, com a séde em Amarante. || Freg. de 
S. Miguel, cone. de Paredes, distr. do Porto. 
Está annexa à de 5. Cosme, de Bésteiros. /V. 
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| este nome). | Pov. na freg. do Salvador, de Pe- 
“dregaes, cone. de Villa Verde, distr. de Braga. 

Christianborg. O forte d'este nome, proximo 
ao estado de Accra, na Costa da Mina, Guiné, 
foi fundado pelos portuguezes. Pertencen depois 
por algum tempo 4 Dinamarca que em 1850 o 
vendeu à Inglaterra. 

Christiano (José Maria). Musico da Real Ca- 
| mara e da Sé. N. em 19 de maio de 1806, fal. a 
| 26 de novembro de 1887. Era filho de José Chris- 
tiano, musieo da Casa Real. Filiou-se como so- 
prano na irmandade de Santa Cecilia em 25 de 
fevereiro de 1818, sendo discipulo na aula da sé 
de Lisboa. Tocava violino. Foi chefe da orches- 
tra do theatro da Rua dos Condes desde 1842, 
| passando depois ao de D. Maria, exercendo o 
mesmo cargo, quando este theatro se inaugurou 
em 1846, onde se conservou até 1866, anno em 
que deixou de exercer a arte effectivamente. 
Foi tambem primeiro violino nas orchestras 
da Real Camara e da Sé. Compoz um Hymno do 
lavrador, que foi publicado, e uma abertura para 
orchestra, que foi reduzida a piano, e saiu no 
Semanario harmonico. Prestou grandes serviços 
à classe musical. Foi um dos fundadores do Mon- 
tepio Philarmonico em 1834, da Associação Mu- 
sica em 1842, da Aeademia Melpomenense em 
1845; exerecu os eargos de secretario, vice-pre- 
sidente e presidente da Associação, presidente 
da commissão que reformou os estatutos do Mon- 
tepio em 1860, presidente da Academia, ete. No 
tempo do governo do infante D. Miguel, assen- 
tou praça no regimento de infantaria n.º 4, regi- 
mento que se revoltou a 21 d'agosto de 1831 pro- 
clamando a constituição, de que resultou serem 
fuzilados 39 soldados. José Maria Christiano con- 
seguiu escapar se emigrando para Inglaterra. 
d'onde passou å ilha Terceira e se alistou no 
batalhão de voluntarios de D. Maria II. Veiu 
para o Porto com o exercito de D. Pedro IV, e 
entrou em Lisboa com o duque da Terceira. Em 
1338 era capitão do 14.º batalhão nacional, e to- 
mou parte activa nas agitações populares, sc- 
guindo com dedicação o partido setembrista, e 
incorporando se no celebrado batalhão da Ribeira 
que se apoderou do Arsenal da Marinha. Foi um 
dos tres siguatarios que por parte dos revoltosos 
assignaram a convenção chamada de Marcos 
Filippe,por ter sido feita no botequim d'este nome, 
que existia no largo de Pelourinho. Pelos seus 
serviços na politica obteve um logar na alfande- 
ga, mas o marquez de Thomar, quando subiu ao 
poder, demittiu-o; mais tarde obteve outro em- 
prego na camara dos pares, que conservou, e onde 
era muito estimado. Pertencia a muitas associa- 
ções liberaes, patrioticas e de bencficencia, Nos 
ultimos annos da sua vida cegou. Tinha a meda- 
lha da Torre e Espada. 

Christo (Fr. André de). Chamava-se uo seeulo 
André Froes de Macedo. N. em Santarem em 
1617, fal. no Maranhão em 1689. Era filho de 
Duarte Lopes e de Maria Froes de Macedo. Indo 
para Castella, professou no instituto da ordem 
militar e religiosa de N. S das Mereês. Foi pro- 
fessor de Theologia Moral nos collegios de Ron- 
da e Cadiz, seudo depois regeute do collegio de 
lluelgas, de que eram padroeiros os duques de 
Medina Sidonia. Como em 1660 se accendesse 
furiosamente a guerra entre Portugal e Hespanha, 
fr. André de Christo, alcançando licença dos sens 








CHR 


prelados, regressou á patria, onde sc toruou um 
afamado prégador, e apreciado orador nas acadc- 
mias dos Generosos e dos Singulares, em que foi 
socio. Na Academia dos Generosos, como lentc, 
explicou a Poetica, de Aristoteles. Foi tambem 
professor de Philosophia do eonde de Castello 
Melhor, miuistro de D. Affonso VI. Desde tenra 
edade mostrou grande inclinação para a poesia, 
e contava apenas 1t annos de edadc, quando cs- 
ereveu um livro de versos, intitulado: Amores 
divinos e humanos, que se publicou em Lisboa em 
1631. Deixou inéditos alguns poemetos e outras 
composições, que fram insertas nas Memorias 
da Academia dos Singulares, 1.º parte; nos Applau- 
sos da Victoria do Ameixial, no Virginidos de 
Barbuda, na Fama posthuma de Lope da Vega, 
no Panegyrico do Marquez de Tavora, cte. 

Christo (Fr. Antonio de), Conego dc S Joño 
Evangelista. N. em Lisboa e fal. no convento de 
Xabregas, a 25 de ectembro de 1733. Era filho 
de Mauuel Nunes e de Luiza Ferreiro. Profes- 
sou a 18 de juulo de 1695 no convento de Villar 
de Frades. Deixou em latim, em manuseripto, no 
convento de Nabregas, uma Vida dos consules ro- 
manos, e uma Chronologia até ao seu tempo, to- 
mando por base a edificação de Roma ad urbe 
condita. 

Christo (Fr. Lernardo de). Conego de S. João 
Evangelista, confessor de D. João I, da rainha 
D. Catharina e dos infantes D. Luiz e D. Heu- 
rique. N. na Guarda. em 1501 e fal. a 8 de sc- 
tembro de 1570, com fama de santidade, no con- 
vento de S. João de Nabregas. El-rei D. Sebas- 
tião eonsiderava-o muito, e foi visital-o quando 
estava doente, da enfermidade a que suceumbiu. 
Deixou em manuseripto umas Meditações sobre a 
vida, morte e paixão do Senhor. 

Christo (Soror Catharina de). N. em Angra 
do Heroismo, c professou no convento de S. Gon- 
çalo da ilha Tereeira. Era filha de Vital Betten- 
court, fidalgo da Casa Real e cavalleiro da or- 
dem de Christo, e de sna terccira mulher, D. Iza- 
bel Pacheeo. Viveu nos fias do seculo xvir. Es- 
ereveu varios poemas mysticos que ficaram ine- 
ditos, assim como as Contemnplações cspirituaes, è 
uma Carta á infanta D. Izabel, gratificando-lhe o 
querer occupal-a no seu real serviço. 

Christo (Fr. Estevão de). Freire da ordem mi- 
litar de Christo no convento de ‘Í homar. Era na- 
tural de Torres Novas, e fal. no convento de N. 
5º da Luz, junto a Carnide, da sua ordem mili- 
tar, em 1613. Professou a 15 de janeiro de 1559. 
Foi professor na arte de coutra-ponto, sendo cha- 
mado a Madrid pelo capellão-mór D. Jorge de 
Athaide para dirigir as festas da semana santa. 
Compoz dois livros de eanto-chão, contendo um 
as paixões e mais cantos lithnrgicos da semana 
santa, e o outro os hymnos, ladainhas e mais tre- 
chos que se cantam nas proeissões. Os títulos 
dos livros são em latim, o 1.º publicou-se em 
Coimbra em 1593 e o 2.º em Lisboa em 1595. Tam- 
bem esereveu um Manuale pro communicandis, ete. 

Christo (Fr. Fabiano de). Frade capuchinho, 
que fal. no Rio de Janeiro em 17 de outubro de 
1147, onde se tornara muito popular pela sua 
piedade e virtudes evangelicas. Professou no 
convento de Santo Antonio da mesma cidade em 
1706. O bispo D. fr, Antonio do Desterro trntou 
canonisal-o, mas a Santa Sé uunca chegou a con- 
cluir o respectivo processo. 
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Christo (Fr. Francisco de) Religioso da or- 
dem dos eremitas de Santo Agostinho. Era natu- 
ral de Villa Viçosa, e fal. cm 1587. Professou em 
1548, e doutorou-se em Coimbra em 1562. Foi 
lente de Theologia, c o primeiro que introduziu 
ua Universidade o systema das postillas, corres- 
pondente ao que se chama hoje sebentas. Nas 
exequias que a Universidade de Coimbra dedi- 
cou 4 rainha D. Catharina, mulber de D. João 
lIl, foi quem recitou a oração fuuebre. Os mo- 
narchas D. Sebastião e D. Henrique consagra- 
vam-lhe grande affeição c respeito. Deixou mui- 
tas obras theologicas em latim. 

Christo (Francisco Manuel Homem). V. Ho- 
mem Christo. 

Christo (Soror Joanna de). A primeira freira 
carmelita que houve em Portugal, a qual, com 
mais tres irmãs, deu principio à ordem do Carmo 
em Portugal, fundando o convento de N. S.º da 
Esperança em Beja. Consta ser perfeita organis- 
ta, e tola a vida foi vigaria do coro. Pal. em 
1603. 

Christo (Fr. Juão de). Religioso da ordem dos 
carmelitas desealços. N. em Villa Real em 159, 
fal. em 1658. Chamava-se no seculo João Botelho; 
era filho de Antonio Ferreira e de D. Helena Bo- 
Professou uo convento de Nossa Senhora 
dos Remedios, de Lisboa, a 11 de março de 
1612. Foi para a India como vigario geral, e duas 
vezes a Roma eomo proenrador da sua ordem. 
Deixou algumas obras manuseriptas: Carmelo lu- 
sitano descalço; Claustro de Santo Alberto; Vida 
de Leão de Noronha e Vida da madre Maria de 
S. José. 

Christo (Fr. João de). Religioso da ordem de 
S. Bernardo. Fal. no convento d'Alcobaga a 30 
de julho de 1654. Era natural de Lisboa. En- 
trou na ordem cistereiense no referido converto 
a 8 de janeiro de 1614, e professou solemnemente 
a 10 do mesmo mez do anno seguinte. Foi um afa- 
mado organista e dos mais cousiderados profes- 
sores de musica do seu tempo. Deixou bastantes 
composições, sendo as prineipaes: O Texto das 
Paixões que se cantam em a Semana Santa, a 4 
vozes, do qual se usa no dèeal Convento de Alcoba- 
ça; Calendas do Natal e de S. Bernardo. 

Christo (Fr. Luiz de). Religioso da ordem dos 
carmelitas calçados. N. em Lisboa em 1625 e fal. 
a T de setembro de 1693. Era filho de Thomaz 
Dias, e de Sebastiana Gomes. Entrou no conven- 
to do Carmo de Lisboa a 18 de maio de 1641, e 
professou a 19 do referido mez de 1642. Foi mui- 
to perito em musica e bom organista, logar que 
exerceu por muitos annos na sé da capital. Com- 
poz: Paixões dos quatro evangelistas; Lições de 
defunctos, Mntetes e Vilhancicos. 

Christo (Fr. Manuel de). Religioso da ordem 
de S. Franeisco. N., em Lisboa, e fal. em Evora 
em 12 de fevereiro de 1742, no convento da Quie- 
tação. Era filho de Silverio da Silva e de Anna 
Maria. Professou no convento de Santa Maria de 
Xabregas a 2 de julho de 1701, onde foi leute de 
Theologia, em que se jnbilou. Foi tambem qua- 
lificader do Santo Officio, guardião dos conventos 
de Setubal e Portalegre, e confessor das religio- 
sas do convento da Quietação, de Evora. Era afa- 
mado prégador, mas dos seus sermões sómente 
se imprimiu o que prégou na beatificação de João 
Francisco Regis. 

Christo (Fr. Matheus dc). Missionario ardente 
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e devotado á propagação da Fé. Sendo alumno 
da seraphica prov. de 5. Thomé, na India Orien- 
tal, missionou especialmente em Jafnapatão, e 
escrevcu varios livros de propaganda. 

Christo (Ordem de). V. Nosso Senhor Jesus 
Christo (Ordem militar de). 

Christo. Pov. na freg. de S. Pedro, de Samo- 
dães, cone. de Lamego, distr. de Vizcu. 

Christoval. Pov. e freg. de S. Martinho, da 
prov. do Minho, cone. c com. de Melgaço, distr. 
de Vianna do Castello, arceb. de Braga; 755 hab. 
e 217 fog. Tem escolas para ambos os sexos e 
caixa post. A cgreja parochial dista 5 k. da séde 
do cone. O papa e o arcebispo de Braga apresen 
tavam alternativamente o abbade, que tinha réis 
5005000 de renda. A terra é fertil, c eria bas- 
tante gado. Passa aqui o ribeiro Trancoso. Per- 
tenee à 3.º div. mil. e ao distr. de recrut. c res. 
n.º 3, com a sédce em Vianna do Castello. 

Christovão. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Sande, eonc. de Marco de Canavezes, distr. do 
Porto. 

Christovãos. Pov. na freg. de N. S." da Pu- 
rificação, de Ceissa, cone. de V. N. d'Ourem, dis 
tricto de Santarem, Tem eaixa postal. 

Chronica. Dá-se este nome ås narrativas de 
caracter historico, deixadas pelos contempora- 
neos, mas onde o narrador ou chronista tem por 
principal cuidado referir os faetos taes quaes os 
póde observar, ou taes como testemunhas par- 
ticulares, a tradição ou mesmo a lenda, os fez 
chegar até elle. Às chronicas distingucin-se dos 
annars, pelo facto do autor dos annaes attender 
mais rigorosamente à ordem chronologica. Na 
Edade Media foi que os ehronistas mais Horesce- 
ram. Todas as nações teem as suas chronicas na- 
cionaes, e Portugal conta varios chronistas, dos 
quacs o de maior valor pela imparcialidade e ri 
gor dos factos é, sem duvida, Fernão Lopes. Tam 
bem se dá o nome de chronica å historia c ge- 
nealogia d'uma familia nobre, e 4 narrativa de 
acontecimentos de ordem particular, Além das 
chronicas de Fernão Lopes, temos as de Duarte 
Nunes de Leão, Ruy de Pina, Garcia de Rezende 
Duarte Galvão, Azurara, ete. 

Chronica Litteraria da Nova Academia Dra- 
matica; jornal que se publicou em Coimbra, sen- 
do os principaes eollaboradores Adrião Pereira 
Forjaz, José Freire de Serpa Pimentel, Antonio 
Augusto Teixeira de Vasconecllos, José Joaquim 
da Silva Percira Caldas e José Maria d'Almeida 
Teixeira Queiroz. Publicaram-se 2 tomos; o 1.º 
numero do 1º tem a data de 29 de fevereiro de 
1540, c o ultimo a de 24 de outubro do mesmo 
anno; o tomo II publicou-sc em 1841. Saia um 
numero de 15 em 15 dias. 

Chronica dos Theatros, jornal artistico, lit- 
terario e theatral; era propricdade de Ensebio 
Simões, sendo ao principio dirigido pelo falleci- 
do eseriptor Eduardo Coelho, c depois por José 
Maria Pereira Rodrigues. Era quinzenal; come- 
gou a publicar-se cm 1 de setembro de 1861. Fi- 
nha collaboração de escriptores de reconhecido 
merecimento, como Eduardo Vidal, Camillo Cas- 
tello Branco, Ernesto Biester, Julio Cesar Ma- 
chado, Manncl Roussado, ete. Este jornal durou 
bastantes annos. 

Chronista (O) de Tyssuary, periodico men- 
sal, de que era redactor Joaquitn Ieliodoro da 
Cunla Rivara. Publicou-se cm Nova Gôa, come 
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çando eom o anno de 1866, e terminando em ju- 
nho de 1869, quando Cunha Rivgra deixou de ser 
secretario do governo geral da India. Eram 4 to- 
mos com interessantissi-os documentos a respei- 
to da Índia portugueza e dos feitos dos portugue- 
zes na Ásia. 

Chuças. Pov. na freguezia de S. Lourenço, de 
Maiorga, cone. d'Aleobaça, distr. de Leiria. 

Chullo. Pov. do conc. de Ilumbe, distr. de Mos- 
samedes, prov. de Angola. 

Chumbaria. Pov na freg. de S. Miguel, de 
Colmeias, cone. e distr. de Leiria. 

Chunde. Antigo praza da Corôa, no distr. de 
Tete, prov. de Moçambique. Tem 5 k. de com- 
primento e ecrea de 3 de largura, e está dividi- 
do om pequenas povoações de colonos que o cul- 
tivam O terreno é fertil. Produz trigo, milho, 
feijão e cauna saccharina. Nos seus bosques ha 
Javardos e gazellas. 

Chunga. Prazo do distr. de Tete, na prov. de 
Moçambique, entre os rios Zambeze e Aroenha. 
Tem 5 h. de comprimento e 3 de largura, e é mui- 
to fertil. Produz trigo, milho e algodão, e tem 
uma mina de sal mineral. Nos seus bosques ha 
animaes ferozes. 

Chupanga. Antigo prazo do distr. de Sena, na 
prov. de Moçambique, na margem do rio Zambe- 
ze. Tem 50 k. de comprimento e 15 de largura, 
e é banhado ao N pelo Zungua e pelo Zambeze, 
cujas aguas tornam o terreno muito fertil, Pro- 
duz café, trigo, milho, algodão e palma christi. 
Tem muitas lagoas em que abundam os crocodi- 
los e os cavallos marinhos, c copados bosques on- 
de ha animaes ferozes. N'estes bosques encontra- 
se muito sandalo bravo, e ha boas madeiras de 
construcção. Está dividido por varias familias de 
colonos, que se oceupam na cultura e amanho da 
terra. Faz parte dos territorios da Companhia de 


| Moçambique. 


Chupavo. Antigo prazo do distr. de Sofala, 
na prov. de Moçambique, a NO da villa de Sofa- 
la. Tem 30 k de comprimento por outros de lar- 
gura, e está dividido em varias povoações de co- 
lonos. O seu terreno é fertilissimo c muito apro- 
priado a todo o genero de cultura, priucipalmente 
do arroz. Tem bosques frondosos, que produzem 
excellentes madeiras. Faz parte dos territorios 
da Companhia de Moçambique. 

Churchorem. Pov. da prov. de Chandrovaddy, 
4.º div. das Novas Conquistas, distr. e com. do 
Salsete, arceb. de Gôa, na ludia. 

Churi-Churl. Monte situado ao N do distr. de 
Tete, na prov. de Moçambique, na margem es. 
querda do rio Zambeze. 

Churo. Territorio c pov. dc gentios buramos 
ou papeis, situado a pequena distancia da praça 
e villa de Cacheu, no distr. da Guiné. 

Churri. Pov. do distr. c com. de Inhambane, 
arceb. de Gôa, prov. de Moçambique, na margem 
esqnerda do rio do Ouro, 

Chuza Velha. Pov. na freg. do Salvador e 
cone. d'llhavo, distr. de Aveiro. 

Cibões. Pov. c freg. de S. Mamede, da prov. 
do Minho, conc. de Terras do Douro, com. de Villa 
Verde, distr. e arceb. de Braga: 714 hab. e 153 
fog Tem ese. do sexo masc. A pov. dista 12 k. da 
séde do conc. e está situada proximo do rio Ho- 
mem. O padroado real apresentava o abbade, que 
tinha de rendimento 3005000 réis. A terra é fria 
mas fertil e saudavel. Pertenece 4 3.º div. mil. e 
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ao distr. de reerut. e res. n.º 8, com a séde em 
Braga. 

Cibrão (Eruesto Pego de Kruger). Escriptor e 
jornalista. N. em Valença a 22 de julho de 1836. 
Desejando seguir a vida militar, assentou praça 
tendo 16 annos de edade no regimento de arti- 


lharia n.º 3, cursando com o maior aproveitamen-, 


to a Escola Polytechnica. No meio dos seus cs- 
tudos, teve a fatalidade de o assaltar uma doen- 


ça, tão pertinaz e tão longa, que se viu obrigado | 


não só à interrompel-os, mas à dar baixa de ser- 
viço. Resolveu-se então a partir para o Brazil a 
tentar fortuna. Desde muito novo manifestara 
grande inclinação para as letras, e de 1853 a 1858 
publicou varios artigos e folhetins nos seguintes 
jornaes da provincia, de que foi redactor ou col- 
laborador: Pharol do Minho, de Braga; Razão, de 
Valença; Aurora do Minho, Silographo e a Brisa, 
de Vianna do Castello, ete. D'estes artigos sai- 
ram alguns firmados com o seu nome, e outros 
com os pseulonymos de José Liborio, Toneser, Pa- 
dre- Mestre, etc. Embarcando em 1858 para o Rio 
de Janeiro, entregou-se por algum tempo a tra- 
balhos de escripturação commercial, que o não 
impediam, comtudo, de seguir a sua vocação lit- 
teraria, cultivando a poesia nos generos lyrico e 
dramatico, e escrevendo algumas peças que se 
representiram nos theatros do Rio de Janeiro, 
com boa aceeitação. Foi n'esse tempo socio effe- 
ctivo e vice-presidente do Gremio Litterario Por- 
tuguez, associação que se organisou no Rio de 
Janeiro entre alguns rapazes estudiosos, de cujos 
trabalhos se formou um Album, que se publicou 
em 1858. Voltou mais tarde á Europa em missão 
commercial, embarcando a 25 de junho de 1860; 
dirigindo-se a Bordéos, percorreu depois as prin- 
cipaes cidades e os logares mais importantes da 
França, Belgica, Inglaterra, Allemanha, Suissa e 
Italia, regressando depois ao Rio de Janeiro. Es- 
creveu: Poesias de Ernesto Cibrão (1857 a 1860) 
Paris, 1861; Luiz, drama original em 3 actos, Rio 
de Jauciro, 1860. Ineditas consta haver as seguin 
tes composições: Os homens do campo, drama em 
3 actos; Às erratas do jornal, comedia em 1 acto; 
Por causa do «Mercantil», em 1 acto; A Grinal- 
da, em 1 aeto; Os voluntarios, drama em 3 actos; 
Entre parentes, comedia em 1 acto; Dois amores, 
em 4 actos; Mais vale tarde, proverbio em 1 acto. 
Publicou mais: A casa de João Jacques Rousseau 
episodio duma viagem na Suissa, Rio de Janeiro, 
1868; Luiz M. Gottschalk, esboço biographico de 
este pianista, Rio de Janeiro, 1870. O sr. conse- 
lheiro Ernesto Cibrão é hoje um dos vultos mais 
importautes da colonia portugueza do Brazil. Tem 
prestado bous serviços ao Gabinete Portuguez de 
Leitura do Rio de Janeiro e ao Hospital Portu- 
guer de beneficencia da mesma cidade. 

Cibrão (Luciano Pego de Almeida). General 
de divisão, ajudante de campo de Sua Magesta- 
de El-Rei Senhor D. Carlos, secretario e archi- 
vista do conselho da real ordem militar de S. 
Bento de Aviz; gri-cruz, commendador e grande 
«fficial da referida ordem, por serviços distinctos; 
commendador da ordem dc N. 5. Jesus Christo, 
commandante da 3.º divisão: condecorado com a 
medalha de prata da classe de comportamento 
exemplar, e com a medalha de merito militar de 
Hespanha. N. em 12 de junho de 1836. Assentou 
praça uo antigo batalhão de caçadores n.º 5, em 
10 de agosto de 1554, sendo promovido a alferes 
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em 26 de julho de 1855, a tenente a 7 de julho de 
1866, a capitão em 2 de outubro de 1873, a major 
em 31 de outubro de 1884, a tenente-coronel em 
27 de julho de 1887, a coronel em 19 de setem- 
bro de 1859, a general de brigada em 10 de ja- 
neiro de 1895, a general de divisão em 25 de se- 
tembro de 1902. De 1564 a 1+6S exerceu as fun- 
eções de ajudante de campo do commandante de 
uma das nossas antigas divisões militares, e em 
1869 foi nomeado ajudante do commandante do 
deposito de cavallaria. Mais tarde fez parte da 
commissão que claborou o aetual regulamento de 
tiro para as armas portateis, um dos melhores e 
mais bem eseriptos regulamentos que possueo nos- 
so exercito. Sen- 
do nomeado para 
caçadores n.º 1, 
organisou ma- 
quelle regimen- 
to a carreira de 
tiro, da qual foi 
director duran- 
te 10 annos, até 
que, sendo pro- 
movido a major, 
ficou de novo col- 
locado em caça- 
dores n.º 5. Em 
1587, já com o 
posto de tenente 
coroncl de in- 

fantarian.º 1 cu- 
ja promoção recebeu em 27 de julho, foi nomeado 
para commandar os contingentes do seu regimen- 
to e de caçadores n.º 5, que marcharam para a 
ilha da Madeira, onde haviam rebentado alguns 
motins. N'esta comissão prestou relevantes ser- 
viços. Assim que regressou ao continente, foi no- 
ineado commandante da guarda municipal do Por- 
to. Então manifestou especialmente os mais ener- 
gicos dotes de commando e o mais fino tacto po- 
litico. U Porto estava assoberbado pela impor- 
tante questão vinicola; as paixões politicas exar- 
cebadas, alliando-se aos grandes interesses offen- 
didos, ameaçavam manifestar-se cm sangrentos 
conflictos. A guarda municipal não descançava 
um momento, e os odios contra este corpo faziam 
reeear uma forte explosão. O sr. general Cibrão, 
que então tinha o posto de coronel, conseguiu, 
no meio das maiores dificuldades conservar in- 
temerato o principio da autoridade. Os seus ser- 
viços fôram tão valiosos u'aquella cidade, que, 
sendo já coronel de caçadores 5, 0 governo enten- 
deu não dever dispensal-o d'aquella commissão 
emquanto o Porto não voltasse á sua primitiva 
tranquillidade. Mais tarde deixou então o com- 
mando da guarda municipal, e saiu do Porto. 
Quando rebentou n'aquella cidade a revolta de 
31 de janeiro de 1891, em poucos minutos correu 
a noticia em todo o Portugal, e o governo não 
conhecendo bem o aleance de semelhante movi- 
mento, pensava em esmagal-o de prompto. Foi 
ainda o sr. general Cibrão quem commandou um 
regimento extranho áquella divisão, sendo man- 
dado marchar contra os revoltosos. O regimento 
de caçadores n.º 5 conscrvou-se tres mezcs no Por- 
to, durante os quaes, por diversas vezes o preten- 
deram revoltar, incitando-o eontra a guarda mu- 
nicipal, porém o sr coronel Cibrão, pela sua 
energia e fino tacto conseguiu que em poucos 
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dias municipaes e caçadores frat rnisassem na 
mais perfeita camaradagem. O regimento de ca- 
çadores retirou-se para Lisboa, uo fim de tres 
mezes, sem que tivesse commcttido a mais leve 
transgressão disciplinar. O sr. general Cibrão tem 
desempenhado muitas outras commissões de ser- 
viço. Em 1891 presidiu á commissão encarregada 
de modelar os eursos das escolas dos sargentos. 
Actualmente vivc uo Porto commandando a 3. 
divisão. Nas manobras militares, realisadas no 
norte em setembro de 1993, foi sob a sua dire- 
cção e a do general Nogucira de Sá que se exe- 
cutaram todas as evoluções do thema eom inex- 
eedivcl precisão. 

Cibrão. Pov. na freg. de 8. Mamede, de Ca- 
niçada, cone. de Vicira, distr. de Braga. | Pov. 
na freg. de S. Genezio, de Cellas, conc. de Vi- 
nbaes, distr. de Bragança. 

Cicouro (Manuel Jose Fernandes). V. Fernan- 
des Cicowo. 

Cicouro, Serra do distr. de Bragança, proxi- 
mo do logar do mesmo nome. Fem 4k. de exten- 
são e 911 metros de altitude. No cimo ergue-se 
uma ermida da iuvocação de N. S." da Luz. 

Cicouro e Constantim. Duas freguezias, S. 
João Baptista e N. S* d'Assumpção, da prov. de 
Traz-os-Montes, que estão reunidas; conc. e com. 
de Miranda do Douro, distv. e bisp. de Bragança; 
769 hab. e 182 fog. Tem ese. do sexo masc. e mi- 
nas de estanho, registadas pelo cidadão francez 
conde de Ligondes. A pov. dista 22 k. da séde 
do conc. e está situada n'um valle, na falda do 
monte de N. S.º da Luz,a 7 k. da margem direita 
do rio Douro. Pertenee à 6.º div. mil. e ao distr. 
de reerut. e res. n.º 10, com a séde em Miran- 
della. 

Cid. Familia nobrc, cujas armas são: em campo 
azul cinco vieiras de ouro; timbre dois bordões 
de Santiago vermelhos, em aspa, faxados de 
ouro, e atados com torçal de prata, e entre elles 
uma vicira das armas. 

Cid (Francisco Moraes do). Viveu no tempo 
de el rei D. Sebastião, em Villa Flôr, onde foi 
capitão-mór (o primeiro que houve n'esta villa); 
foi senhor do morgado de S. Martinho e casou 
com D Catharina de Almendra. D'elles procedem 
os Tenreiros d'aquella villa. 

Cidaeos. Pov. na freg. de S. Miguel e cone. 
de Oliveira de Azemeis, distr. de Aveiro. 

Cidadão. Nome que se dá aos moradores de 
alguma cidade ou paiz livre, cuja constituição 
politica lhes confere certos direitos, privilegios 
e segurança, tanto a respeito das suas pcssoas 
como dos seus bens e propriedades. Individuo 
apto para os eargos municipaes. O fôro de cida 
dão das principaes eidades foi uma honra sem- 
pre muito apreciada. Por decreto de 21 de maio 
de 1656 recommendou muito el-rei D. João iV 
ao senado da camara de Lisboa que no provi- 
mento das serventias dos seusoflicios precedessem 
sempre os cidadãos. Por assento de vereação de 
20 de julho de 1708, foi resolvido pela mesma 
eamara «que se não dêem fóros de cidadão a 
pessoa alguma, de qualquer qualidade que fôsse, 
fóra das cleições ordinarias que no senado se 
costumam fazer de pessoas idoncas para servi- 
rem de almotaeés das exceuções, c evitarem-se 
alguns inconvenientes à direcção da fórma eom 
que sempre se fizeram, foi aceordado que, de 
hoje em deante, se não possa dar fôro de cidadão | 
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a pessoa alguma que o pedir, aiuda que allegue 
razões e documentos eorrentes para merecer este 
fôro», cte. Uma provisão do Dezembargo do Paço 
de 8 de junho de 1616 ordenou ao corregedor de 
Coimbra que na eleição dos ofieiaes da camara 
da mesma eidade se não votasse em pessoa que 
não haja sido neto ou filho de cidadão. 

Cidade. Povoação superior em numcro de ha- 
bitantes e cm graduação á de uma villa, e algu- 
mas vezes feehada eom muralhas. || Na armaria 
é o movel que representa uma povoação. 

Cidade (Fr. André da) Foi pae de S. João de 
Deus. Angustiado eom a morte de sua mulher c 
com a auseneia de seu filho, vestiu o habito fran- 
ciscano, e veiu a fallecer uo convento de Xabre- 
gas em 1520. 

Cidade. Povoações nas freguezias: S. Pedro. 
de Formariz, conc. de Paredes de Coura, distr, 
de Vianna do Castello. | Santa Maria, de Insalde, 
do mesmo conce. c distr. || Santa Maria, de Morci- 
ra, cone. de Monsão, do mesino distr. | N. S." dos 
Martyres, de Serra do Bouro, cone. das Caldas 
da Rainha, distr. de Leiria. 

Cidade da Matança. Logar na Serra de Cou- 
ra, na prov. do Minho, onde existem ruiuas d'uma 
praça ou fortaleza. Diz-se ter havido ali uma 
eidade romana, cujo nome se ignora, que os nor- 
mandos arrazaram, matando todos os seus mora- 
dores, vindo-lhe o nome por esse facto. 

Cidadelha. Povoações uas freguezias: O Es- 
pirito Santo, de Alfarella de Jalles, conc. de 
villa Pouea de Aguiar, distr. de Villa Real. || 
S. Salvador e cone. de Villa Pouca d'Aguiar, do 
mesmo distr. || S. Mamede, de Lindoso, cone. de 
Ponte da Barea, distr. de Vianna do Castello. 

Cidadelhe. Freguezia do conc. e com. de Me- 
são-Frio, distr. de Villa Real, diocese de Lame- 
go, prov. de Traz os-Montes. Abbadia. Orago 
S. Vicente, martyr; 409 hab. e 130 fog. Está si- 
tuada n'um valle fertil. Segundo se lê na Des- 
cripção do Porto, por Agostinho Rebello da Cos- 
ta, esta freguezia em 175% era abbadia da apre- 
sentação da Mitra ou dos bispos do Porto; con- 
tava 105 fogos e rendia 4:0 05000 réis para o 
abbade! Esta freguezia pertenceu ao bispado 
do Porto até 1552, data da ultima circumseripção 
diocesaua. Comprehende as aldeias e logares 
seguintes: Cuterre, Sobre-Egreja, Egreja, Cabo, 
Terreiro, Jardim, Eira pedrinha de Cima, Eira- 
pedrinha de Baixo, Côto da Mó, Ribeiro, Quelha, 
Bogalheira, Vonte Nova, Rosario, Loureiro, Lage, 
Malhada, Villa-Pouca, Outeiro, Paço, Côto, So- 
breiro, Mattosa, Pégo d'Alto, e Derruidas. A séde 
da parochia dista de Mesão-Frio 5 k, 15 de 
Villa Real, e outros 15 de Lamego. Da estação 
de Rêde, va linha ferrea do Douro, dista 2 k.; e 
da estação das Caldas de Moledo, na mesma li- 
nha, 3. k. Cidadelhe tem escolas primarias para 
ambos os sexos, e est, post. de 2.a elasse. Em 
1754 tinha quatro confrarias c irmandades: a do 
Senhor Crueificado, a de N. 3.º da Coneeição, a 
do Santo Nome de Jesus, e a do Menino Je- 
sus. Hoje ha simplesmente duas irmandades: a 
do Santissimo c a das Almas. A freguezia è 
abundante em vinhos, azeite e fructas. Tem 
boas quintas, como a do Paço, pertencente a 
Manuel Carvalhaes, que tevo o privilegio de ser 
couto; a do Cabo e a do Jaime, de José d'Abran- 
ches Homem da Costa Brandão; a do Côto, dos 
herdeiros de Autonio Montes Champalimaud; a 









de Geguintes, de Antouio Borges Barreto da 
Gama e Castro; a dos Lamas, de João José Gon- 
alves Pereira, illustrado cavalheiro, a quem de- 
vemos o obsequio dos apontamentos para o pre- 
sente artigo. Tem esta freguezia bons edifi- 
cios; casas brazonadas tem quatro que são: à 
do Paço, que foi de D. Diogo de Sousa Maga- 
lhães e Continho e hoje pertence a Manuel Car- 
valhaes; a do Terreiro, de Antonio Borges Bar- 
reto da Gama e Castro; a do Côto, dos herdeiros 
de Antonio Montes Champalimaud; e a do Ou- 
teiro, dos herdeiros de Gonçalo da Veiga Cabral. 
Homens illustres tambem muito se hourou de 
j os ter esta freguezia: Ir. Antonio da Veiga, 
commendador de Moura Morta dos annos 1603 
a 1630; D. Diogo de Melo Pereira, que tam- 
bem foi commendador de Moura Morta e funda- 
dor da illustreCasa do Paço; Franeiseo Baptista 
de Araujo Cabral Montes, que foi deputado da 
Companhia dos Vinhos e inspeetor das obras 
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Saudines, e seu filho Fernando Sandines, ao 
Mosteiro das suas villas de Reicardães, Anto- 
lim e Ventosa, juuto de Agueda e a de Bel- 
lina, junto ao Vouga, nos annos de 966 a 972, o 
o illustre varão Christovão Professo lhe deu e 
seu mosteiro de liagauste, junto ao rio Douro, 
e a egreja de Santa Eulalia, e umas terras, que 
demareavam com Civitadelhe ou Cidadelhe, e 
com Lombadella em 970, a qual doação fez nova- 
mente a Senhora Munia no anno de 973». Segun- 
do se lê tambem no Portugalie Inscriptiones do 
dr. Levy Maria Jordão, pag. 79: «Cidadelhe era 
cidade romana fortificada, e estava na via mili- 
tar de Braga e Amarante para Lamego, Caria e 
Beira». Ia vestigios evidentes de um castro ro- 
mano n'esta freguezia, ao norte da povoação, 
os quaes estão ainda em parte levantados, feitos 
de schisto a que o povo chama o Castello dos Moi- 
ros. Ali se tem aethado algumas moedas romanas 
de cobre, prata e ouro. Uma de ouro de Cesar 
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do Douro; João Baptista Montes, tambem depu- 
tado da Companhia dos Vinhos; Joaquim Montes 
Champalimaud, juiz da Relação do Porto; Fran- 
cisco Montes Champalimaud, afamado engenheiro 
eivil; Luiz Monteiro Correia Pinto, cavalleiro 
professo da ordem de Christo; D. Theotonio Mon- 
teiro Correia Pinto, geral dos eruzios; dr. Ma- 
nuel Correia Pinto da Veiga Cabral, eavalleiro 
da ordem de Christo, corregedor de Moncorvo e 
deputado ás côrtes de 1820 e além d'isto um apre- 
ciado geucalogista; dr. José Maria da Veiga 
Cabral, corregedor da ilha de S. Miguel e juiz da 
Relação da mesma ilha e eavalleiro da ordem 
de Christo; D. Antonio Xavier da Veiga Cabral, 


dante em nascentes de agua, sendo a mais cele- 
bre a fonte publica chamada do Côto, å qual se 
attribue a virtude de curar dôr de pedra. Das 
poucas Behetrias que houve em Portugal, Cida- 
delhe foi uma d'ellas. Veja-se a carta ua confir- 
mação e approvação concedida por D. João II 
aos moradores da Honra e Behetria de Cidade- 
lhe, que tomaram por seu senhor o principe 
D. Jorge, seu filho, nos livros d'Alem-Douro a 
folhas 63 e 2 e a folhas 93, na Torre do Tombo. 
A antiguidade d'esta freguezia deduz-se tambem 
do seguinte documento que extraltmos do Por- 


bade Primo, derão os illustres Suario ou Sociro 





que foi bispo de Bragança. Cidadelhe é abun- | 


tugal Ienascido, de Rocha: «No tempo do ab- | 


Augusto, encontrada depois do meado do seculo 
passado, cra avaliada em 43100 reis, pelo preço 
corrente do nosso ouro. Outra encontrada pela 
mesma epoca, tendo de eada face uma efhigie de 
mulher, valia 800 reis. No archivo da Casa da Pi- 
cota, de Mesão Frio, foi achado o fragmento de 
um eseripto autigo, cuja letra e redaeção reve- 
lam claramente pertencer ao seculo xvm, o qual 
diz: «Cidadelhe é uma freg. do termo de Mesão- 
Frio; sem coutroversia se aflirma ser a antiga Si- 
nania, e ser esta totalmente destruida por Ju- 
nius Brutus, sendo consul na Lusitania, como es- 
creveu Val.º Maximo, cap. 4, livro 6º e isto no 
anno de 134, antes da viuda de Christo, e que das 
suas reliquias começaram a fundar a villa de Me- 


| são-Frio, ete.» Cidadelhe pertence à 6.º div. mil. 


e ao distr. de recrut. e res. n.º 12, com a séde em 
Villa Real. || Pov. e freg. de Santo Amaro, da 
prov. da Beira Baixa, cone. e com. de Pinhel, 
distr. e bisp. da Guarda; 319 hab. e 90 fog. A pov. 
dista 25 k. da séde do cone. e está situada junto 
da margem esquerda do rio Côa, na costa d'uma 
serra. O vigario da matriz de Azêvo apresentava 
o cura, que tinha 605000 réis. Tinha juiz de vin- 
tena, sujeito ás justiças de Pinhel. No sitio do 
castello ha um cabêço eereado por um muro, 
com um metro de altura, que dizem ter sido um 
eastello dos romanos ou dos arabes. A pov. é 
muito fertil em centeio. Cria gado e tem muita 
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caça. Pertence á 2.º div. mil. e ao distr de re- 
ernt. e res. n.º 12 com a séde em Trancoso. || 
Povouções nas freguezias: Santa Maria, de Avio- 
so, conc. da Maia, distr. do Porto. || 5. João Ba- 
ptista e cone. de Sinfães, distr. de Vizeu. 

Cidadelia (Ponta da). Ponta ou cabo da ilha 
de Diu, na prov. de Gôa, na India. 

Cide. Povoações nas freguezias: S. Thiago, de 
Esporões, cone. e distr. de Braga. || Santa Maria 
de (Gemeos, conc. de Guimarães, do mesno distr. 

Gidello. Pov da freg. de Santo Estevão, de 
Penso, conc. e distr. de Braga. 

Gidões. Pov. na freg. de 3. Salvador, de Vil- 
lar de Peregrinos, conc. de Vinhaes, distr. de 
Bragança. 


| 
| 
| 


Gidral. Povoações nas freguezias: N. S.º da 


Graça, de Arcias, cone. de Ferreira do Zezere, 
distr. de Santarein. || S. Miguel, de Borba de Go- 
din, cone. de Felgueiras, distr. do Porto. || Sé 
Nova, conce. e distr. de Coimbra. || N. 8.º da Con- 
ceição e conc. de Rio Maior, distr. de Santarem. 

Gidrão. Ponta ou cabo da ilha de S. Miguel, 
nos Açôres, a pouco nais de 3 h. ao NO da prov. 
e enseada de Porto Formoso. 






teed, e imprimiu os segnintes trabalhos rela 
Á sua profissão: Observações astronomicas feitas 
na casa da Regia Oficina, junto an Cullegio Real 
dos Nobres; nas Memorias da Academia Real das 
Sciencias, tomo l; Eclipse da lua de 2 de novem- 
bro de 1789, observado em Lisboa na Academia 
Real de Marinha, nas referidas Memorias, tomo 
HI, parte IL; Taboas do nonagesimo para a lati- 
tude de Lisboa, reduzida ao centro da terra 88º 
21' 22”, ete; nas ditas Memorias, tomo IV, par- 
te I; Plano da extracção de lotarias, nas Memo- 
rias, nos referidos tomos IV e parte F. 

Ciera (Miguel Antonio). Engenheiro italiano 
natural do Picmonte, que no ineado do seculo 
xvin veiu para Portugal, quando o nosso governo 
pediu ao de Roma alguns homens de sciencia, 
para serem encarregados debaixo da direcção 
de Gomes Freire de Andrade, da demarcação 
dos limites entre as nossas possessões e as hespa- 





| uholas na America do Sul Regressando å Europa 


! na 


Cidreira. Povoações nas freguezias: Santo | 


Agostinho, de Antuzcde, conc. e distr. de Coim- 
bra. || Santa Maria, de Fregim, cone. de Amaran- 
te, distr. do Porto. 

Gidreiro. Pov. na freg. de N. 8.º da Concei- 
cão e cone. de Villa de Rei, distr. de Castello 
Branco. 

Giora (Francisco Antonio). Doutor cm Mathe- 


matica, c lente da cadeira de Astronomia e Na- | 


vegação da antigå Academia Real de Marinha; 
socio da Academia Real das Sciencias, cete. Jul- 


ga-se que fôsse filho de Miguel Antonio Cicra. | 


Fal. a 6 de abril de 1814. Durante os annos de 
1778 a 1736, na casa da regia oflicina typogra- 
phica, fez varias observações astronomicas, cujos 


resultados fôram depois publicados nas Memorias | 


da Academia Real das Scieneias. Em 1788 foi en- 


carregado de formar a triangulação geral do rei- | 


no, é westes trabalhos, completamente novos em 
Portngal, se empregou com assiduidade até 1803, 
em que as intrigas dos invejosos conseguiram 
que fóssem suspensas essas operações geodesicas. 
Em 1790 saiu de Lisboa, com os seus ajudantes 


Carlos de Caula e Pedro de Folque, para com | 


elles fazer o reconhecimento geral do reino, fa- 


zendo-se as pruneiras observações a 18 de outu- | 


Q 


bro em N- S.. do Castello, do Aljustrel, e conti- 
nuando depois em diversas provineias á escolha 





dos poutos que deviam servir de vertices aos | 


triaugulos, em resultado do que c dr. Ciera eons- 
truiu una carta, cujo original existe na Biblio- 
theea do Porto, e foi mandada lithographar cm- 
1837 por Manucl Passos. Depois fez uma nova 
escolha de pontos, c tratou da medição das ba- 
ses empregando n'esta parte dos trabalhos os an- 
nos de i794 e 1795, e continuando depois até 1503, 
pubiicon wesse anuo a Carta dos principaes trian- 
gilos das operações geodesicas em Portugal, em 
cujas margens lançon reflexões, que segundo a 
opinião do general Filippe Folque, são realmen- 
te documento sufficiente para se avaliar o meri- 
to do dr. Ciera, e para não restar duvida de que 
elle conhecia perfeitamente tudo quanto no scu 
tempo havia de delicado na sciencia geodesica 
Collaborou com o coronel Villas Boas na publi- 
cação em portuguez do Atlas celeste, de Flains- 
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depois d'esses trabalhos, foi nomeado professor 
de Mathematica do Collegio dos Nobres, creado 
em 1761, e foi elle quem pronunciou o discurso 
sessão d'abertura d'esse estabelecimento. 
Quando em 1772 se reformou a Universidade de 
Coimbra, o marquez de Pombal encarregou-o de 
reger a cadeira de Astronomia. Escreveu: Os 
tres livros de Cicero sobre as obrigações civis, 
traduzidos em lingua portugueza, para uso do Real 
Collegio dos Nobres, Lisboa, 1766. Esta obra foi 
reimpressa em 1352 no Rio de Janeiro. 

Cigarral. Pov. na freg. de N. 8.º da Graça, 
da Viila da Egreja, conc. de Sattam, distr. de 
Vizeu. 

Gignes. Ponta ou cabo da ilha Inhamissengo, 
no distr. de Sena, prov. de Moçambique. 

Giladas. Freg. de N. 8.º das Ciladas, da prov. 
do Alemtejo, conc. e con. de Villa Viçosa, distr. 
e arecbisp. de Evora; 310 hab e 58 fog. À terra 
é muito fertil em cervaes, e pertence å 4.º div. 
mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 22 com a 
séde em Abrantes. 

Gilhão. Pov. na freg. de Santa Eulalia, de 
Cumnicira, conce. de Santa Martha de Penaguião, 
distr. de Villa Real. 

Cima. Pov. na freg. de S. João Baptista, de 
Villa Chã, conc. de Espozende, distr. de Braga. 
| Hhéo na costa E da illra do Porto Santo, do 
archipelago da Madeira, fronteiro á ponta ou 
cabo denominado dos Frades. 

Clma da Aldela. Pov. ua freg. de Santa Ma- 
ria, de Faria, conc. de Barcellos, distr. de Bra- 
ga. || Pov. na freg. de S. Miguel, de Mezzio, cone. 
de Castro Daire, distr. de Vizen. 

Cima de Bouça. Pov. na freg. de Santa Ma- 
ria, de Verim, conc. de Povoa de Lanhoso, distr. 
de Braga. 

Cima dos Cimeiros. Pov na freg. de N. 8. 
d'Assumpção e cone. de Proença-a-Nova, distr. 
de Castello Branco, 

Gima do Douro. Povoações nas freguezias: 
S. Martinho, de Villa Juzã, cone. de Mesão Frio, 
distr. de Villa Real. || Santa Christina e cone. 
de Mesão Frio, do mesmo districto. 

Cima Tontão. Pov. na freg. de S. Pedro, de 
Valle, cone. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. de 
Vianna do Castello. 

Gima dos Fundeiros. Pov. ua freg. de N. 
Sa d'Assumpção e cone. de Proença-a-Nova, 
distr. de Castello Branco. 
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Cima de Pelle. Pov. na freg. do Salvador, de | Fafe, distr. de Braga. || S. Martinho, de Saude, 


Joannc, conc. de V. N. de Famalicão, distr. de 
Braga. 

Cima do Povo. Pov. na freg. de Santa Maria, 
de Oliveira, conc. de Mesão Frio, distr. de Villa 
Real. 

Cima de Rezende. Pov. na freg. do Salvador 
e conc. de Rezende, distr. de Vizeu. 

Cima de Rua. Pov. na freg. do Salvador e 
conc. de Villa Pouca dc Aguiar, distr de Villa 
Real. 

Cima da Serra. Pov na freg. dc 8. Pedro da 
Cova, conc. de Gondomar, distr. do Porto. 

Cima Sousa (Quinta de) Na freg. de N. S4 
da Nazaietb, de Landeira, cone de Montemór-o- 
Novo, distr. de Evora. 

Cima da Veiga. Pov. na freg. de S. Thiago, 
de Cruz, cone. de V. N. de Famalicão, distr. de 
Braga. 

Cima de Villa. Povoações nas freguczias: 
S. André, de Ancede, conc. de Baião, distr. do 
Porto. || Santa Tecla, de Basto, cone. de Celorico 
de Basto, distr. de Praga. | N. S.º das Neves, de 
Bella, conc. de Monsão, distr. de Vianna do Cas- 
tello. || S. Thiago, de Boivão, conc. de Valença, 
do mesmo distr. || S. Martinho, de Caramos, cone. 
de Felgueiras, distr. do Porto. || S. Martinho, de 
Carneiro, cone. de Amarante, do mesmo distr. || 
S. Romão, de Carvalbosa, conc. de Marco de 
Canavezes, do mesmo distr. | O Salvador, de Cei- 


vãea, conc. de Mousão, distr. de Vianna do Cas. | 


telo. || S. Thiago, de Cernadello, cone. da Lou- 
zada, distr. do Forto. || Santa Eulalia, de Cons- 
tance, conc. de Marco de Canavezes, do mesma 
distr. || S. Martinho, de Ferreiró, conc. de Villa 
do Conde, do mesmo distr. || S. João Baptista, 
de Folhada, cone. de Marco de Canavezes, do 
mesmo distr. || Santa Comba, de Fornellos, conc. 
de Fafe, distr. de Braga. || Santa Maria, de Fren- 
de, conc. de Baião, distr. do Porto. |! 5. Miguel, 
de Gemezes, conc. de Espozende, distr. de Bra- 
ga | 5. Lourenço, de Golães, cone. de Fafe, distr. 
de Braga || S. Simão, de Gouveia, conc. de Ama- 
rante, distr. do Porto. || Sauta Maria, de Insalde, 
conc. de Paredes de Coura, distr. de Vianna do 
Castello. || O Salvador, de Joanne, conc. de V. N. 
de Famalicão, distr. de Braga. || S. Miguel, de 
Lama, cone. de Santo Thirso, distr. do Porto. || 
S5. Pedro, de Merufe, conc. de Monsião, distr. de 
Vianna do Castello. | S. Mamede, de Negrellos, 
conc. de Santo 'Thirso, distr. do Porto. | S. Paio, 
de Oliveira, conc. de Amarante, do mesmo distr. 
| S. Sebastião, de Passos, cone. de Cabeceiras 
de Basto, distr. de Braga. || S. Jorge, de Para- 
dança, cone. de Mondim E Basto, distr. de Villa 
Real. || S. Martinho, de Penacova, cone. de Fel- 
guciras, distr. do Porto. || Santo André, de Por- 
tella, conc. de Arcos de Valle de-Vcz, distr. de 
Vianna do Castello. || S. Pedro, de Portella, cone. 
de Amares, distr. de Braga. || S. Martinho, de 
Poueada, de Saramagos, conc. de V. N. de Fama- 
lição, distr. de Braga. || S. Thiago e conc. de Po- 
voa de Lanhoso, do incsmo distr. || Santa Mari- 
uha, de Prozello, cone. de Arcos de Valle-de-Vez, 
distr. de Vianna do Castello. || S. Thiago, de Re- 
bordões, conc. de Santo Thirso, distr. do Porto. 
|| S. Cypriano, de Refontoura, conc. de Felguei- 
ras, do mesmo distr. || S. João Baptista, de Re- 
moães, conc. de Melgaço, distr. de Vianna do 
Castello. | Santa Maria, de Ribeiros, conc. de 





couc. de Guimarães, do mesmo distr. || S. Thiago, 
de Sendim, conc. de Felguciras, distr. do Porto. 
| S. Julião, de Serafão, cone. de Fafe, distr. de 
Braga. || S. João Baptista, de Sernande, conc. de 
Felgueiras, distr. do Porto. | S. Pedro, de Scrze- 
dello, eonc. de Povoa de Lanhoso, distr. de Bra- 
ga. | 3. Thiago, de Soppo, cone. de V. N. da 
Cerveira, distr. de Vianna do Castello. || N. 8.º 
da Expectação, de Souzella, cone. de Louzada, 
distr. do Porto. || Santa Christina, de Tendacs, 
cone. de Sinfães, distr. de Vizeu. |, S. Miguel, de 
Thaide, conc. de Povoa de Lanhoso, distr. de Bra- 
ga. || S. Miguel, de Trezonras, cone. de Baião, 
distr. do Porto. || Santa Maria, de Villa do 
Bispo, conc. de Marco de Canevezes, do mesmo 
distr. | S. Mamede, de Villa Chã, cone. de Villa 
do Conde, do mesmo distr. || N. Sa da Conceição, 
de V. N. de Muhia, conc. de Ponte da Barca, 
distr. de Vianna do Castello. || S. Pedro, de Villar 
de Ferreiros, conc. de Mondim de Basto, distr. 
de Villa Real. || Santa Maria, de Villar de Torno, 
conc. de Louzada, distr. do Porto. 

Cimadas Cimeiras e Cimadas Fundeiras. 
Duas povoações na freg. de N. 8.º d'Assumpção, 
conc. de Proença-a-Nova, districto de Castello 
Branco. 

Cimalhas. Pov. da freg. de N. S.* da Concei- 
ção e cone. de Monchique, distr. de Faro. 

Cimas. Pov. na freg. de S. Thiago, de Gagos, 
conc. de Celorico de Basto, distr. de Braga. 

Cimba. Pov. do conc. de S. Salvador do Congo, 
prov. de Angola. 

Cimbres. Pov. e freg. de S Martinho, da prov. 
da Beira Alta, conc. c com. de Armamar, distr. 
de Vizeu, bisp. de Lamcgo; 733 hab. e 183 fog. 
Tem escolas para ambos os sexos. Pertence å 2.2 
div. mil. e ao distr. de recrut. c res. n.º 9, com a 
sédc em Lamego. Cimbres foi do conc. de Mon- 
dim da Beira, que se supprimiu pelo deercto de 
26 de junho de 1896, passando então para o de 
Armamar. 

Cimeira. V. Armadura, elmo e timbre. 

Cimeiro. Povoações nas freguezias: S. Thia- 

o, de Figueiró do Campo, conc. de Soure, distr. 

E e ael S. Simão, de Pé da Serra, conc. de 
Niza, distr. de Portalegre. 

Cimo d'Aldeia, Povoações nas freguezias: N. 
S.a da Conceição, de Arnas, conce de Scrnance- 
Ihe, distr. de Vizeu. | Santa Marinha, de Crestu- 
ma, conc. de V. N. de Gaia, distr. do Porto. || S. 
Vicente, de Louredo, cone. da Feira, distr. de 
Aveiro. || S. Mamede, de Villa Maior, do mesmo 
conc. e distrieto. 

Cimo d'Alvêm. Pov. na freg. de Santa Maria 
Maior e conc. de Goes, distr. de Coimbra. 

Cimo da Capella. Pov. na treg. de Santa Ma- 
ria, de Pindello, conc. de Oliveira de Azemeis, 
distr. de Aveiro. 

Cimo da Egreja. Pov. ua freg. de S. João Ba- 
ptista, de Espite, conc. de V. N. d'Ourem, distr. 
de Santarem || Pov. na freg. de N. S.a da Purifi- 
cação, de Olival, do mesmo conc. e districto. 

Cimo de Feira. Pov. na freg. de S. Pedro, de 
Rates, cone. de Povoa de Varzim, distr. do Porto. 

Cimo da Ladeira. Ilha de S. Jorge; pov. na 
freg. de Santa Catharina e cone. da Calheta, dis- 


| tricto de Angra do Heroismo. 


Cimo de Levides. Pov. na freg. de Julião, de 
Cambra, conc. de Vouzella, distr. de Vizeu. 
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Clmo do Logar. Povoações nas freguezias: 
Santa Eulalia de Besteiros, couc. de Tondella, 
distr. de Vizeu. || S. João Baptista, de Villa Cova 
de Peninho, cone. de Macicira de Cambra, distr. 
de Aveiro. 

Cimo da Lomba. Pov. na freg. de S. João Ba- 
ptista, de Pedrogão Pequeno, cone. da Certã, 
distr. de Castello Branco. 

Cimo do Monte. Pov. na freg. de S. João Ba- 
ptista, de Meiomães, conc. de Rezende, Vizeu. 

Cimo do Povo (Cusaes do). Na freg. de Santa 
Justa, de Girabolhos, conc. de Ceia, distr. da 
Guarda. 

Cimo da Ribeira Fundeira. Pov. na freg. 
de S. Pedro e conce. da Certã, distr. de Castello 
Branco. 

Cimo dos Ribeiros. Pov. na freg. de Santa 


Clara, de Alearavella, cone. de Sardoal, distr. de | 


Santarem. 

Clmo de Sande, Pov. na freg. de S. Thiago, 
de Sande, couc. de Lamego, distr. de Vizeu. 

Cimo do Valle. Pov. na freg. de N. 8.º da 
Conceição, de Amendoa, cone. de Mação, distr. 
de Santarem. 

Cimo do Valle Longo. Pov. na freg. de S. 


Joio Baptista, de Peso, conc. de Villa de Rei, | 


distr. de Castello Branco. 

Cimo de Villa. Povoações nas freguezias : 
Santa Catharina, de Agnieiras, conc. de Miran- 
della, distr. de Bragança. || Santa Maria, de Al- 
cofra, cone. de Vouzella, distr. de Vizen. Tein cst. 
post. || S. Miguel, de Anreade, cone. de Rezende, 
distr. de Vizeu. || O Salvador, de Cabeça Santa, 
conc. de Penafiel, distr. do Porto. || S. Thiago, de 
Caldellas, cone. de Amarcs, distr. de Braga. || S. 
Adrião, de Duas Egrejas, cone. de Penafiel, dis- 
tricto do Porto. || S- Martinho, de Dume, conc. c 
distr. de Braga. || S. Thiago, de Fonte Arcada, 
conc. de Penafiel, distr. do Forto. || Santa Comba, 
de Fornellos, cone. de Fafe, distr. de Braga. Tem 


correio com serviço de posta rural. || S. Mamede, | 


de Guizande, cone. da Feira, distr. de Aveiro. || 
S. Jorge, conc. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. 
de Vianna do Castello. || S. André, de Jon, conc. 
de Murça, distr. de Villa Real. | S. Thiago, de 
Lobão, cone. da Feira, distr. de Aveiro. || Santa 
Marinha do Zezere, conc. de Baião, distr. do Por- 
to. | Santa Maria, de Melres, couc. de Gondomar, 
do mesmo distr. | Santa Comba, de Moura Morta, 
cone. de Peso da Regoa, distr. de Villa Real. | 
S. Pedro, de Ossclla, cone. de Oliveira de Aze- 
incis, distr. de Aveiro. || S. Christovam e cone. de 
Ovar, distr. de Aveiro. Correio com serviço de 
posta rural. || O Salvador, de Paço de Sonsa, cone. 
de Penafiel, distr. do Porto. || S. Mamede, de Rc- 
cezinhos, do mesmo conce. e distr. || O Salvador e 
conc. de Rezende, distr. de Vizeu. || S. Pedro, de 
Samodães, cone. de Lamego, distr. de Vizeu. || 5. 
Isidoro, de Sanche, cone. de Amarante, distr, do 
Porto. !| N. S.. d'Assunpção, de Semide, cone. do 
Miranda do Corvo, distr. de Coimbia. || S. João 
Baptista, de Tavora, cone. de Taboaço, distr. de 
Vizen || S. Martinho, de Valdigem, cone. de La- 
mego, do mesmo distr. || S. Thiago, de Valpedre, 
cone de Penafiel, distr. do Porto. Tem correio 
com serviço de posta rural. || S. Faustino, de Via- 
riz, conc. de Baião, do mesmo distr. || Quinta na 
freg. de S. Pedro, cone. de Torres Novas, distr. de 
Santarein. 

Clmo da Villa da Castanheira. Pov. e freg. 
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de S. João Baptista, da prov. de Traz-os-Montes, 
conc. e com de Chaves, distr. de Villa Real, bisp. 
de Bragança; (Ui hab. e 169 fog. Fem esc. do 
sexo masc. e correio. À pov. dista Z5 k. da séde 
do conc. e está situada n'uma campina muito cle- 
vada e fria. Corre-lhe perto o rio Mente. Perteu- 
ce á 6.º div. mil. c ao distr. de recrut. e res. n.º 
19, com a séde em Chaves. a 

Clnattl (José). Scenographo dos theatros por- 
tnguczes. Era italiano, filho d'um distincto ar- 
ehitecto, e estudou em Milão. Trabalhava como 
scenographo nos theatros de Liño, em França, 
quando Antonio Lodi, empresario do thcatro de 
5. Carlos, em 1536, o encontrou, e apreciando 
os seus trabalhos logo o contratou. Chegando 
a Lisboa, encontrou-se José Cinatti com outro 
artista sccnographo, que já trabalhava, havia 
seis annos, no theatro de S. Carlos, Achilles 
Rambois, com o qual se ligou, constituindo am- 
bos a firma artistica de Rambois e Cinatti, que for- 
| neceu aos theatros portuguezes as gnas melhores 
| obras seenographicas E” dificil distinguir na 
collaboração dos trabalhos de Rambois e Cinatti, 
o que pertence a nm e 0 que pertence a ontro; 
no entretanto, parece, segundo os contemporaneos, 
que Rambois era sempre o architecto nos scena- 
rios, e Cinatti o paizagista. Durante 42 annos, 
não houve peça de espectaculo em S. Carlos e 
em D. Maria, que os dois artistas não illustras- 
sem com as suas apreeiaveis decorações, como no 
Templo de Salomão e À prophecia ou a queda de 
Jerusalem, em D). Maria, e as grandes operas de 
Meyerbeer: O propheta, Roberto do diabo, Os 
huguenotes, e a Africana, em X. Carlos, e muitas 
outras. Trabalharam tambem muito como archi- 
tectos. São obras suas parte da mallograda rc- 
construcção da Casa Pia, os terraços da Casa de 
Bragança, na rna do “Thesonro Velho, hoje de 
Antonio Maria Cardoso, muitas casas importan- 
tes e palavetes pertencentes a titulares c capita- 
listas, os tomnlos dos duques de Palmella, conde 
das Antas, José Marta Eugenio d'Almeida, e on- 
tros. E” tambem a José Cinatti que se deve a 
restanração do templo de Diana e a architectura 
do Passeio Publico em Evora. A camara mn- 
nicipal d'aquella cidade não só lançou na sua 
acta de 19 de dezembro de 1867 nm voto de lon- 
vor ao apreciado artista mas mandou cunhar em 
sua honra uma medalha que lhe offerecen. José 
Cinatti foi socio da bem conhecida cervejaria 
J. ti. Jansen & C,* e fal. em 23 de jnlho de 1879. 
Entre os discipulos d'este artista conta-se o pin- 
tor Pereira Junior, p com clle trabalbou du- 
rante mnitos annos. Deixou alguns filhos: o sr. 
| Demetrio Cinatti, oficial da armada, que tem 
| sido nosso consul em diversos paizes; e nma se- 

nhora que está casada com o sr. Alfredo Kcil, 

apreciado compositor de mnsica e pintor. 

Cinco bazarucos. V. Bazaruco. No anno de 
1800 ennhou-se em Diu, na ludia, esta moeda, 
denominada cinco bazarucos de Diu. Tem as ar- 
mas do reino; á esquerda nm D e é direita um 
O (Dio); no reverso, cruz da ordem de Christo 
cantonada pelas quatro letras nnincraes do anno 
de 1300. Em 1827 tambem se cunhon esta moeda. 

Cinco reaes. Mocda de cobro dos reinados de 
D. Sebastião e D. Henrique. No primeiro: + 


| SEBASTIANVS CIVDÇOÇ PÇ ET ALGARBIORYM O 


| armas do reino; reverso : + REX SE TVS -p 
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DECIMVS o, no centro entre duas eruzetas, um 


V. Do reinado de D. Henrique são de authenti- 


» 





Cinco reses de D. Sebastião 


cidade muito suspeita os cinco reces, que teem 
apparceido. 

Cinco Ribeiras. Ilha Terceira; pov. na freg. 
de Santa Barbara, cone. c distr. de Angra do 
Heroismo. 

Cinco réis. Moeda de cobre, cunhada desde o 





Cinco 1éis de D. João IV 


reinado de D. João IV até ao actual. D. Miguel 
tambem a fez cunhar. Das primeiras a descripção 
é a seguinte: 


o 
9 90 JOANNES INI D G REX PURTVGALI, Armas do rci- 
o 


no. Reverso: —rEXx— o xo vnr, no campo um YV, 
indicando o valor com um ponto no centro. 
Cinco tostões. Moeda de prata, tambem co- 
nhecida por meia corôa de prata, cunhada desde 
o reinado de D. Maria II até ao actual. Da pri- 





Cinco tostões de D. Maria H 


meira a deseripção é a seguinte: MARIA o IIo poR- 
TUG o ETO ALGARBo REGINA, cabeça da rainha á 
esquerda com diadema, por baixo o anno de 1841. 
No reverso as armas do reino, com o escudo sob 
o pavilhão formado pelo manto real, por baixo 
a indicação do valor 500 REIS. 

Cinco Villas. Villa e freg. de Santa Maria 
Maior, da prov. da Beira Baixa, cone. e com. de 
Figueira de Castello Rodrigo, distr. e bisp. da 
Guarda; 567 hab. e 123 fogos. Tem eseolas para 
ambos os sexos, e correio com serviço de posta 
rural. Está situada n'um valle fertil, n'uma baixa 
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proximo da margem direita do rio Côa. Perten- 
| ceu ao cone. de Almeida, e foi transferida para 
| o actual por decreto de 12 de julho de 1895. A 
matriz é muito antiga, e consta ter sido convento 
dos templarios. O vigario cra freire da ordem de 
Christo, e da apresentação regia; tinha de renda 
425000 réis e o pé d'altar. Proximo d'esta egreja 
está a capella de S. Julião, que é antiquissima, 
e dizem ser cabeça da ordem de Calatrava, e 
que viuham ali enterrar-se muitos cavalleiros da 
ordem, em tumulos de que ha ainda vestigios, se- 
gundo consta. D'aqui se passou a ordem para a 
villa d'Aleantara em Castella. Foi cone. e tinha 
juiz ordinario, camara, escrivães, ete., todos su- 
Jeitos ao corregedor de Pinhel. No seu termo exis- 
tiu a villa de Fontenares, que os castelhanos ar- 
razaram completamente durante a guerra dos 27 
annos, D'esta pov. restam apenas vestigios. D. 
Manuel deu foral, em Evora, a 15 de novembro 
de 1819, á villa de Foutnares, que depois passou 
a ser o de Cinco Villas, desde que aquella villa 
deixou de existir. A terra é muito fertil em 
azeite, centeio, vinho, ete. Pertence à 2.º 
div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 12, 
com a séde em Trancoso. Tambem se desi- 
gnam por Cinco Villas as situadas na serra 
de Ancião: Aguda, Ancião, Alvaiazere, Ma- 
çãs de D. Maria e Chão de Couce. 

Cincoenta réis. V. Meio tostão. 

Cincos (Casa dos). V. Casa dos Cinoos. 

Cincos. Pov. na freg. de S. Lourenço, de 
Durrães, cone. de Barcellos, distr. de Braga. 

Cincos ou cinquinho. Moeda de prata 
dos reinados de D. João II, D. Manuel e 
D. João III, do valor de 20 réis. Parece 
tambem ter sido cunhada no reinado de el-rei 
D. João IV. Da primeira d'essas moedas a 





a- . É O O Dio) 
| deseripção é a seguinte: + romanes o oR Pr? 
ET., quinas. No reverso: 10HAXES 1 9 RO... 1; no 


campo 10Ns, por cima a corôa real, e em baixo 
um L (Lisboa). Severim de Faria, nas suas Noti- 
cias de Portugal, diz que era moeda antiga de 
el-rei D. João LI (Lei de 26 de novembro de 
1588) e que valia 5 réis. 

Cinta-Macanda Pov. do cone. de Cabinda, 
distr. do Congo, prov. de Angola. 

Cintados. Pov. na freg. de N. S. d'Assum- 
pção e cone. de Tavira, distr. de Faro. 

Cintra (D. Francisca Eugenia de Saldanha de 
Oliveira e Daun, 2.º condessa de). N. a 27 de 
julho de 1557. Era filha do 2º duque de Salda- 
nha, João Carlos de Saldanha d'Oliveira e Daun, 
e de sua mulher, a duqueza D. Julia Pereira Al- 
ves de Sousa Guimarães, filha dos 1.ºº condes de 
Bolhão. O titulo foi concedido por decreto de 13 
de abril de 1871, em sua vida, em attenção aos 
serviços de seu avô paterno, o 1.º duque de Sal- 
danha. O brazão é o mesmo usado pelos duques 
de Saldanha e conde de Almcster (V. estes titu- 
tos). Na Resenha das Familias Titulares e gran- 
des de Portugal, já por nós diversas vezes citada, 
vem a pag. 458 do vol. I, publicado em 1883, o 
seguinte, que transerevemos: «O titulo de conde 
de Cintra andava na casa dos condes de Povoli- 
de, e foi 1.º conde, por decreto de 23 de julho de 
1823, Antonio da Cunha Grãa Athayde e Mello, 
par do reino em 15826, de que nunca apresentou 
a sua carta regia, veador da rainha D. Carlota 
| Joaquina, o qual falleceu a 4 de janeiro de 1861 
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sem dcixar successão. As casas de Povolide, Cin- 
tra e Valladares, de que foi scu ultimo deseen- 
dente o 9.º conde de Valladares, acham-se extin- 
ctas e representadas na casa de Vagos, pela des- 
cendeneia de D. Franciseo Antonio de Noronlia 
Abranches Castello Branco, irmão do 4.º conde 
de Valladares e seu immediato successor». D. 
Francisco foi o 12.° senhor de Povolide, e fal. 
sem geração em 1837. E' actualmente conde de 
Cintra o sr. Franeisco Eugenio de Saldanha de 
Oliveira e Sousa. 

Cintra (Gonçalo de). Cavalleiro que muito se 
distinguiu na expedição de Ceuta, e foi em 1415 
encarregado pelo infante D. Henrique de prose- 

uir os descobrimentos e de procurar a Guiné. 
yao Cintra, talvez desvairado pela ambição, 
apezar das ordens expressas do infante e dos eon- 
selhos dos seus, quiz parar em Arzeim para fa- 
zer captivos. Os moiros, porém, que já estavam 
prevenidos pelo exemplo das expedições anterio- 
res, fugiram e não se deixaram prender. Gonçalo 
de Cintra não desistiu de fazer alguma presa, e 
foi ao continente n'um batel com 12 homens, mas 
internou-se de fórma, que não pôde depois vol- 
tar facilmente. Desembarcara com os seus 12 ho- 
mens, e os moiros, que o andavam espiando, assal- 
taram-nos em numero de duzentos, e, como ape- 
zar do valor dos nossos, a desproporção era im- 
mensa, morreram 7, entre os quaes se contou Gon- 
calo de Cintra, salvando-se os outros a nado. Era 
o primeiro desastre que suceedia aos portugue- 
zes. O sitio por clle assignalado, recebeu depois 
de Bartholomeu Dias o nome de Angra de Gon- 
çalo de Cintra. 

Cintra (Pedro de). Escudeiro de D. Affonso V, 
que em 1461 ou 1462 saiu de Lisboa, comman- 
dando duas caravélas. Depois de ter visitado 
as ilhas que ficam na embocadura do Geba e que 
encontrou desertas, avançou para o sul, e a um 
rio cuja embocadura ficava a 40 milhas da foz do 
Geba, deu o nome de Bessegue, por assim se ela- 
mar o senhor do paiz que o rio banhava. Seguiu 
depois demarcando o cabo da Verga, e em seguida 
o de Sagres, a que deu esse nome para recordar 
o promontorio illustrado pelo genio e pelas expe- 
dições do infante D. Henrique. Na costa da Serra 
Leoa encontrou um rio, a que chamou de S. Vi. 











cente, outro depois a que chamou Kio Verde, deu | 


o nome de Cabo Ledo ao que é conhecido por 
Cabo Sierra Teone, denominou finalmente Serra 
Leoa a um monte, onde as trovoadas eram suc- 
cessivas, e depois chamou Selvagens a umas ilhas 
para o sul, e Cabo Roxo, ilha Roxa e Rio Roxo, 
a um cabo, uma ilha e um rio que ficavam mais 


ao sul. Pedro de Cintra, até então, só explorara | 


uma costa, que já fôra descoberta por Alvaro 
Fernandes, depois é que deu começo às suas des- 
cobertas, e fóram ellas as ilhas Turtle, a que deu 
o nome dos Bancos; o cabo de Sant'Anna, o rio 
das Palmas, o rio dos Fumos, o cabo do Monte, 
onde principia a costa da Siberia, o cabo Mesu- 
rado, e finalmente o Arvoredo de Santa Maria. 
Chegando áquelle ponto, voltou para traz, Pedro 
de Cintra foi o primeiro navegador que tentou 


fazer deseobertas depois da morte do infante D. | 


Henrique. 

Cintra (Fr. Rodrigo de). Pregador de grande 
fama, e confessor de D. Joño I. Quando em 1384 
o rei de Castella levantou o cerco de Lisboa, sen- 
do D. João apenas Mestre d'Aviz, pronuncion fr. 
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Rodrigo na egreja da Trindade um sermão allu- 
sivo ás desgraças do cereo e ao jubilo do livra- 
mento. Fernão Lopes dá um largo extracto d'este 
sermão n'um dos eapitulos da sua Chronica. 

“i Cintra. Villa da prov. da Estremadura, séde 
de eone. e de com., rel. e patriarc. de Lisboa. 
Tem tres freguezias: S. Martinho, Santa Maria 
e S. Miguel, e S Pedro de Penaferrim. Está si- 
tuada nas faldas da serra do mesmo noine. E" uma 
das villas mais historieas, mais pittoreseas c apra- 
ziveis de Portugal, com especialidade na estação 
calmosa; é cercada de frondosos arvoredos, de 
numerosas fontes com abundantissimas e excel- 
lentes aguas, e tem encantadores pontos de vis- 
ta. Nos arredores vêem-se importantes e gran- 
diosas quintas, to las mais on menos notaveis pe- 
las bellezas que encerram. Cintra tem sido sem- 
pre muito apreciada por nacionaes e estrangei- 
ros; lord Byron, poeta inglez que a visitou, cn- 
grandeeeu-a nas admiraveis estrophes que lhe de- 
dicon no 1.º canto do sen poema Childe Harold, 
chamando lhe Glorious Eden. 'Vem-se escripto 
muito áccrca da villa e da 
serra de Cintra. Citaremos 
o seguinte: Cintra, manus- 
cripto da Bibliotheca Na- 
cional de Lisboa, descripto 
a pag. 208 do respectivo 
Inventario impresso; Cin- 
tru pittoresca, cte, pelo 
visconde de Juromenha ; 
Relação do castello e serra 
de Cintra, ete., por Fran- 
cisco d'Almeida Jordão; 
Descripção do palacio real 
e Investigação ao castello 
situado na serra de Cintra, 
pelo abbade Antonio Da- 
maso de Castro; Noticia de Cintra, seus edifi- 
cios e arredores, por Joaquim da Conceição Go- 
mes; o Archivo Pittoresco, o Panorama, e Occi- 
dente, em diversos volumes, muitos jornaes e re- 
vistas, todos consagraram artigos descriptivos e 
elogiosos, acompanhados de gravuras, a respeito 
d'esta encantadora villa. Sobre a sua fundação 
não ha noticia certa. Está averiguado que foi ha- 
bitada desde a mais remota antiguidade, e os 
celtas deixaram vestigios nos seus toscos monu- 
mentos. Depois d'elles, oceuparam estes stt10s Os 
turdulos, povos pertencentes aos autigos lusita- 
nos, e que se tinham pelos mais nobres e anti- 
gos da Lusitania E' provavel que os plrenieios 
e os carthaginezes tambem aqui fizessem a sua 
residencia, mas as primeiras noticias, que se en- 
contram escriptas, são do tempo dos romanos, € 
os nomes mais antigos de que ha memoria, que 
tivessem estes sitios, foram postos por elles. Des- 
de então é que a povoação começou a chamar-se 
Cynthia, porque este nome só consta dos documen- 
tos romanos. Segundo a maior parte dos autores, 
a fundação da villa principiou por um templo edi- 
cado pelos gregos, gallos-celtas e turdulos 308 
annos antes de Christo, consagrado a Cynthia, que 
era o nome com que adoravam a Lua. Tinham 
querido dedical-o a Octaviano Augusto II, mas 
não o consentindo este imperador, dedicaram-n 0 
então 4 Lua. Assim está confirmado por varios 
cippos e outras pedras com inscripções romanas, 
que teem apparecido em Ciutra por differentes 
epocas. Os arabes a habitaram depois por mais 
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de quatro seculos, tornando-a a sua vivenda pre- 
dilecta, e deixaram ainda muitos mais monumen- 
tos. Na invasão dos povos do norte, que destrui- 
ram o imperio dos cesares c o dos arabes, que 
derrubou a monarchia dos godos, a villa teve a 
mesma sorte da Lusitauia, entrando no dominio 
dos vencedores. Durante o dominio dos arabes, 


algmnas vezes esteve no poder dos ehristãos, mas | 


os arabes sempre a recuperaram. Fernando o Ma- 
gno, em 870, a conquistou, e pouco tempo depois 


a perdeu; Alfonso VI, de Castella c Leão, a to-. 


mou em 1074, segundo uns, ou em 1030 segundo 
outros, mas não tardou que voltasse ao poder dos 
u oiros. O conde D. Henrique se apoderou de Cin- 
tra em 1109, que novamente foi recuperada pe- 
tos infieis. D. Affonso Henriques a reconquistou 
em 1147, c desde então permaneceu christã e no 
dominio portuguez. Este monareha a reedificou 
e povoou cm 1149, dando-lhe foral em 9 de ja- 
neiro de 1154, que Ð. Sancho I confirmou em 1189. 


Vista'gernl de Cintra 


D. Manuel deu-lhe foral novo em Lisboa, conser- 
vando todos os scus antigos foros e privilegios, 
em 29 de outubro de 1514. Cintra tinha assento 
em eórtes no 6.º banco. Sendo organisado mili- 
tarmente o paiz, teve sargento-mór com 8 com- 
panhias de ordenanças, debaixo das suas ordens. 
Esse sargento-mór passou depois a capitão-mór. 
A egreja parochial de S. Martinho, que fica no 
centro da villa, foi fundada por D. Affonso Hen- 
riques em 1150; o terremoto de 1755 a destruiu 
quasi completamente, porém, logo se reedificou; 
o ordinario apresentava o prior, que tinha réis 
3008000. A de Santa Maria ou N. S.* d'Assum- 
pção, situada fóra da villa, proximo do castello, 
foi tambem fundada por D. Affonso I; soffreu 
muito com o mesmo terremoto, mas reconstruiu- 
se promptamente; a rainha apresentava o prior, 
que tinha 3002000 réis. A freguezia de S. Migucl, 
ha muitos annos annexa Á de Santa Maria, é 
egualmente da fundação do referido monarcha, 
e está tambem fóra da villa na encosta da serra. 
A rainha apresentava o prior collado, que tinha 
7008000 réis. O prior de 5 Pedro de Penaferrim 
cra apresentado pela mitra, e tinha 5008000 réis. 
Foi edificada esta egreja por D. Diniz em 1301, 
a rogos da rainha Santa Izabel. À Misericordia 
e o hospital da fôram fundados por el-rei Ð 
Manuel. O conce. de Cintra é abundantissimo de 
aguas excellentes, conforme dissémos, que o tor- 
nam muito fertil em todos os generos agricolas. 
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Exporta para Lisboa e para Inglaterra muita € 
saborosa frueta; cria muito gado, e os marmores 
da serra são apreciados em todo o reino. Tem pe- 
dreiras de feldspatho, e minas de magnete. Em 
Cintra ha uma grande feira annual em S. Pedro, 
no dia 29 de junho, e no 2.º domingo de cada mez 
um mercado de gados e productos agricolas. Tem 
escolas para ambos os sexos, est. post. c telegr. ` 
com serviço de emissão e pagamento de vales do 
correio c telegraphicos, cobrança de recibos, le- 
tras e obrigações e serviço de encommendas ; 
advogados, notarios, medicos, pharmacias, bons 
hoteis, restaurantes, agencia dos seguros Fide- 
lidade, La Union y el Fenix Español, e Tagus; 
associações: Real Sociedade União 1.º de Dezem- 
bro; de soccorros mutuos: 3 de outubro de 1884 e 
Dr. Elysiario José Malheiros; escola agricola 
colonial, fabrica de gazosas e de licores, praça 
de toiros, etc. Ciutra pertence á 1.º div. mil, 1.º 
brig, grande circumseripção mil. S, e ao distr- 
de recrut. e 
res. n.º 1, com 
a séde em Lis- 
boa. Tem por 
armas, segun- 
do alguns au- 
tures, um cas- 
tello com tres 
torres; mas O 
brazão que se 
acha na Torre 
do Tombo é 
uma torre ou 
castello sobre 
uma serra, e 
em campo ver- 
de. Os meios 
de transporte 
entre Lisboa 
e Ciutra, eram 
muito deficientes e dispendiosas; só se podia ir a 
pé, a cavallo, em carruagem, ou n'um omnibus in- 
commodo do velho systema. Houve varias tentati- 
vas de se estabelecer communicação aceclerada, e 
as principaes fòram duas: uma emprehendida 
pela companhia Debrousse, que projecton um 
caminho de ferro ordinario; ligou-se com essa 
idéa a construcção d'um bairro novo em Cintra, 
e compraram-se terrenos, onde se construiram 
casas, constituindo um grupo a que se deu o nome 
de Villa Estcphania, em memoria da rainha 
D. Estephania, mulher de D. Pedro V. Todos 
estes planos se mallograram. Alguns annos mais 
tarde organisou-se uma empresa com o fim de 
construir um tramway a vapor pelo systema d'um 
engenheiro francez Larmanjat. Ainda chegou a 
funecionar, inaugurando-se a carreira em 1 de 
outubro de 1873, mas a empresa falliu, terminan- 
do a carreira dois ou tres annos depois da explo- 
ração. Tinha 9 estações; Sete Rios, Bemfica, 
Porcalhota, Ponte de Carenque, Queluz, Cacem, 
Rio de Mouro, Ranholas e Cintra. Hoje ha uma 
linha ferrea importante entre Lisboa c Cintra, 
começada ha perto de 20 anuos, partindo ao 
principio da estação de Alcantara-Terra, c depois 
da estação do Rocio, contando diversas estações 
até à Villa Estephania, que se tornou uma po- 
voação muito aprazivel formada de elegantes 
chalets e dc diversas casas de campo. Cintra, 
especialmente no verão, é sempre muito concor- 
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rida pelas pessoas reacs, pela côrte, muitas 
pessoas de Lisboa e d'outras terras, e estrangei- 
ros que visitam Lisboa, que na maior parte, lhe 
consagram, pelo menos, algumas horas. Alguns 
dos nossos antigos monarchas tinham grande pre- 
dilecção por esta encantadora e historia villa; 
D. Maria II, cl-rei D. Fernando, D. Pedro V c 
D. Luiz, ali passavam alguns mezes de verão; 
suas magestades el-rei senhor D. Carlos c as rai- 
nhas senhora D. Amelia e D. Maria Pia, todos 
os annos ali permanecem algum tempo, partindo 
depois para Cascaes. Ultimamente tambem a vi- 
sitaram os regios visitantes estrangeiros: rci e 
rainha de Inglaterra, imperador da Alemanha, 
rei de Hespanha, os duques de Connaught e o 
presideute da republica franceza, Mr. Emile 
Loubct. Numerosas quintas se encontram na vil- 
la e nos seus arredores; tacs como as da Pe- 
nha Verde, fundada pelo vice-rei da India D. João 
de Castro; a de Monserrate, que pertenceu ao 
rico negociante inglez Francisco Cook, depois 
visconde de Monserrate (V. Monserrate); a do 
Ramalhão, que pertenceu á Corôa, e era a resi- 
dencia predilecta da rainha D. Carlota Joaquina, 
e foi depois dos viscondes de Valmor; a dos du- 
ques de Palmella, do Cadaval e de Lafões; ba- 
rões da Regaleira, do conde de Redondo, mar- 
quezes de Vianna, de Vallada, de Pombal; a Pe- 
nha Longa, que foi dos viscondes de Bessone e 
depois dos condes de Penha Longa (V. este e 
a dos Seteacs, dos duques de Loulé (V. Seteaes); 
a de Monte Christo, que pertenecu ao faltecido 
c abastado capitalista Antonio Pinto da Fonse- 
ca, a do Relogio, a dos condes de Valenças, a 
quinta do marechal Saldanha, na estrada da Sa- 
buga, cujo portão da entrada fica ao pé da fonte 


d'este nome, cuja agua é tão afamada; muitos | 


chalets, notaudo-se o da gr." condessa d'Edla; o 
immenso castanheiro dos Pisões, com a sua vasta 
sombra cobrindo a estrada, offerccc aos passean- 
tes um bom abrigo contra os raios do sol. A pou- 
ca distancia corre a fonte do mesmo nome. Era 
n'outro tempo um dos passeios predilectos da 
sociedade elegante. O conc. de Cintra compõe-se 
de 10 freguezias com 6:138 fog. e 26:394 hab., 
sendo 13:790 do sexo masc. e 12:04 do fem, 
n'uma superficie de 32:192 hect. As freguezias 
são: S. Pedro, de Almargem do Bispo, 3:402 hab.: 
1:713 do sexo masc. e 1:689 do fem; N. S.* da 
Misericordia, de Bellas, 3:612 hab.: 1:853 do 
sexo masc. e 1:759 do fem.; Santa Maria e S. Mi- 
guel, de Cintra, 1:403 hab.: 696 do sexo masc. 
e 707 do sem.: S. Martinho, de Cintra, 2:266 hab.: 
1:165 do sexo mase. e 1:101 do fem.; S. Pedro, 
de Cintra, 2:249 hab.: 1:210 do sexo masc. c 
1:039 do fem; N. S. d'Assumpção de Collares, 
3:813 hab.: 2:056 do sexo masc. e 1:757 do fem.; 
N. S- da Purificação, de Montelavar, 3:066 hab.: 
1:613 do sexo masc. c 1:453 do fem.; N. S." de 
Belem, de Rio de Mouro, 1:644 hab.: 888 do sexo 
masc. e 756 do fem.; S. João Baptista, de S. João 
das Lampas, 3:297 hab.: 1:732 do sexo masc. e 
1:565 do fem.; S. João Degolado, de Terrugem, 
1:642 hab.: 864 do sexo masc. e 773 do fem. Cin- 
tra é fornecida de bom peixe pelas villas proxi- 
mas de Cascaes e Ericeira. Jornaes: Teem-se 
publicado aqui os seguintes: Atheneu (O), 15 de 
março de 1890 a 15 de março de 1891; Aurora de 
Cintra, 19 de fevereiro de 1893 a 29 de abril de 
1894; Chicote (O), 6 de maio de 1894; Cintrense 
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(O), 8 de dezembro de 1885 a 15 de abril de 
1856; Clamor de Cintra (0), 10 de julho a dezem- 
bro de 1887; Correio Cintrense, 20 de outubro a 
17 de novembro de 1892; Correio de Cintra, 19 


„dc março de 1896; Folha de Cintra (A), 30 de 


junho de 1892 a 13 de fevereiro de 1893; Gazeta 
de Cintra, paro de 1890, em publicação; Jornal 
de Cintra, 8 de novembro de 1885 a 3 de maio 
de 1887; Jornal Saloio, T de janeiro de 1899 a 19 
de outubro de 1901; Progresso de Cintra, 22 de 
setembro de 1898 a 14 de maio de 1899; Povo de 
Cintra, 26 de março a 6 de abril de 1890; Re- 
vista Municipal, 15 de setembro de 1893 a 15 
de janeiro de 1894; Saloio (0), 29 de ontubro de 
1856 a 17 de setembro de 1857; o primeiro jor- 
nal publicado em Cintra. Além d'estes publicou- 
se tambem aqui o n.º carnavalesco: Bisnaga (A), 
em 12 de teverciro de 1858. 

Cintra (Castello dos Moiros em). Está situado 
n'um dos pontos mais elevados da serra de Ciu- 
tra, sobre uns cnormes penhascos, que o torna- 
vam quasi incxpugnavel, e defendia os princi- 
paes locaes de Cintra. Referem alguus auto- 
res que foi edificado pelos turdulos, e reedificado 
pelos moiros no anno 713 da era christã, depois 
da batalha de Guadalete, na Andaluzia, em que 
ficou derrotado D. Rodrigo, o ultimo rei dos go- 
dos. Pelos annos de 1373, el-rei D. Fernando, 
por conselho de João Annes de Almada, vedor 
da Fazenda, o reconstruiu, sendo seu alcaide-mór 
Pedro Affonso. Em 1383 aiuda o castello estava 
bem fortificado; era então governador D. Henri- 
que Manuel de Vilhena, conde de Ceia, que o 
defendia por parte da rainha D. Leonor Telles. 
Desde então ficou o castello completamente aban- 
donade. O abbade de Castro, no seu opusculo Inves- 
tigação feita 20 castello da serra de Coimbra, em 
1538, dá uma descripção minuciosa c muito cu- 
riosa. O castello compunha-se de cinco torres, 
de que restam as ruinas; para sc subir, é preciso 
rodear primeiro a cerca do convento da Trindade, 
e para elle se entra por uma pequena porta que 
se encontra á direita na primeira muralha, de 
que está circumdado o castello; a pouca distan- 
cia vê-se outra porta na segunda muralha, e é a 
principal, tendo ao pé um reducto com tres co- 
lumnas de cada lado. Deutro do castello vê-se 
uma egrejinha, que denota ter sido mesquita dos 
moiros, e que ID. Affonso Henriques, tomando 
Cintra, tratou de a santificar, dedicando-a a 
S. Pedro. No espaldar do altar-mór estava pin- 
tada a imagem d'este santo, que mal se conhece 
hoje. Havia tambem uma imagem de pedra de 
Ançã, que passou para a ermida de Santa Eufe- 
mia, que fica n'um monte visinho ao castello, da 
parte do sul. Perto da egrejinha acha-se uma 
foute singular, que o vulgo conhece por cisterna 
dos moiros, para onde se eutra por uma porta pe- 
quena, descendo dois degraus. E' esta nasceute 
coberta de abobada com tres arcos, cheios de 
plantas musgosas que crescem nas fisgas do an- 
tigo cimento. A nascente, pela emincencia em que 
fica, logo se apresenta a quem vae vêr o castello; 
as aguas são tão copiosas, que no verão não se 
conhece falta alguma, e encaminham-se ás fontes 
do paço real na villa. Na primeira torre, que era 
a de Menagem, encontra-se uma tulha, onde sc- 
gundo dizem, louve um caminho subterraueo que 
ia até Rio de Moiro. Esta torre está muito 
damnificada por causa d'um raio, que u'ella caiu 
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em 1636; sobe-se com muita dificuldade por uma 
escada bastante arruinada que fica da parte de 
dentro; a abobada pelo terremoto de 1155 ficou 
quasi toda demolida, assim como as muralhas do 
castello se destruiramn em parte. À segunda e 
terceira torres ficam distantes da primeira, mas 
é muito perigoso subir a cllas pelo seu estado de 
damnificação. A" quarta sobe-se por uma escada 
grande, muito arruinada, em circumferencia da 
muralha. A quinta torre cstá antes de sc chegar 
à porta chamada da Traição; é a mais alta e a 
mais admiravel, d'onde se desfructa uma vista 
surprehendente. Tinha o nome de Torre Real, e 
mella se arvorava o sina (bandeira real). Corre 
como certo que n'esta torre viveu no principio 
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de de Castro, que possuia algumas moedas de D. 
Sanclo, D. Atfonso IV e D. João I, achadas neste 
castello, quaudo o visitou em 1738. 

Cintra (Convento dos Capuchos em) E’ na ser- 
ra, proximo a Collares, que está situado cste con- 
vento da ordem de S. Francisco, nais vulgarmen- 
te conhecido pelo convento da Cortiça. O que o 
tornava mais celebre cra a sua extrema singele- 
za e a austeridade com que os religiosos ali vi- 
viam. Contam alguns clronistas que Filippe II, 
de Hespanha, quando visitou o convento dos Ca- 
puchos, dissera, que tinha no seu reino dois mo- 
numentos historicos da maior celebridade: um 
pela extrema grandeza, que era o Escurial em 
Madrid, e o outro pela sua extrema pobreza, que 
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do seculo xvr, por algum tempo, o poeta Bernar- 
dino Ribeiro. Sobe-se para clla da mesma fórma 
que para a quarta torre, á roda da muralha, por 
mais de 500 degraus, apresentando em partes 
grande precipicio. A poucos passos de distancia 
vê-se a porta da Traição, no fim do castello, que 
é muito pequena, ficando para a parte do Occi- 
dente e virada à serra chamada dos Capuchos. 
Saindo d'esta porta por um caminho escabroso, 
depara-se com a primeira muralha do castcllo, 
que toda está rodeada de linhas de circumvalla- 
ção. O povo de Cascaes ia duas vezes no anno 
velar o castello, onde pernoitava, accendendo fa- 
chos para se saber que estava ali, c por este mo- 
tivo lhe era concedido, desde tempos remotos, a 
isempção de pagar só mcia jugada. Diz o abba- 


era o convento da cortiça em Cintra. O fundador 
foi D. Alvaro de Castro, filho de D. João de Cas- 
tro. O grande vice-rei da Índia, desejando deixar 
aos vindouros um padrão commemorativo do res- 
peito e acatamento que professava pelas cousas 
sagradas, indicou a seu filho, já no lcito da mor- 
te, como derradeira benção paternal, que se al- 
gum dia, na graça ou na justiça de algum rei en- 
contrasse remuneração digna aos serviços que 
prestára à patria, edificasse na serra de Cintra 
um convento para recoletos franciscanos, adver- 
tindo que tivesse a piedosa invocação de Santa 
Cruz, e que se observasse a mais rigorosa auste- 
ridade. D. João de Castro falleceu em 1548, e só 
12 annos depois, em 1560, é que D. Alvaro pôde 
cumprir o scu derradeiro desejo. Foi portanto, 
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u'este anno que se procedeu à coustrucção do 
convento da Cortiça, que tão admirado tem sido 
por nacionaes e estrangeiros. D. Alvaro, indo a 
Roma como embaixador d'el rei D. Sebastião, con- 
seguiu de Pio IV o privilegio para o altar da ca- 
pella, em todas as missas, e indulgencia plena- 


ria no dia da invenção de Santa Cruz, para to- | 


das as pessoas que rogassem pelas necessidades 
maiores da egreja, e por alma de D. João de Cas- 
tra. N'nma lapide de marmore, collocada na ca- 
pella, no alto da parede, à direita do altar, lê-se 
em breves palavras a historia da fundação do 
convento. A capella é muito pequena, e está met- 
tida n'uma gruta natural, a que serve de tecto 
um formidavel rochedo, Tem só um altar, todo de 
mosaico, e um sacrario de fino marmore; é o que 
tem de mais notavel, e que se conserva ainda 
hoje. O couvento tem as paredes forradas de cor- 
tiça, para assim se tornar mais coufortavel, e li- 
vrar-se da humidade e do frio, a que está exposto 
pela sua situação. Da serra passa se para um ter- 
reiro, por uma abertura feita debaixo d'um pe- 
nedo. Este terreiro antecede o alpendre c a por- 
taria do convento. A’ esquerda ha uma fonte e 
arvores, junto das quaes se vêem alguns assen- 
tos. Detronte ainda existe a mesa de pedra, em 
que, segundo os nossos elronistas, el-rei D. Se- 
bastião costumava tomar alguma refeição, quan- 


do visitava o convento. Debaixo do alpendre é a : 
entrada para a capella, e muito proximo está a | 


portaria, tendo ao pé, suspenso d'uma vide, um 
choealho, que servia de sino, para chamar o por- 
teiro. Na portaria vêem-se dois contessionarios, 
um de cada lado, com as suas competentes capel- 
las. Entra-se então por um corredor muito escu- 
ro, quasi subterraueo, e que é aberto por entre 
toscos pencdos. Este corredor vae ter a um pe- 
queno terraço, no centro do qual está collocado 
um tanque e a que os frades chamavam o jardim 
N'um local mais clevado, vê-se a ermida dediea- 
da ao Senhor dos Passos, e ao lado, tambem en- 
tre penedos, um vão que serve de saeristia. O 
cardeal D. Ienrique celebrava missa n'esta cr- 
mida, e servia-se da sacristia como se fôsse uma 
cella, para descançar dia e noite, quando se re- 
tirava ao convento em profunda meditação. Na 
cerea ha tambem uma ermida, feita n'uma grnta 
formada por dois penedos, e onde se venera a 
imagem de Christo crucificado. N'uma das extre- 
midades da cerca existe uma cova conhecida pela 
gruta do monge, que dizem ter servido de guari- 
da a um monge chamado Ionorio, que durante 
30 anuos ali viveu na mais austera penitencia, 
fallecendo em 1596 com 95 aunos de edade, e onde 
foi sepultado. Sobre a cova está gravado o se- 
guiute: 


Hic IHonorius vitam perivit; 
Et ideo cum Deo in calis revivit. 


No convento ha um só dormitorio muito estreito, 
a ponto de dois religiosos não poderem passar ao 
mesmo tempo. As cellas, de muito pequenas di- 
mensões, teem as portas muito baixas, o que obri- 
gava os frades a curvarem-se quando queriam 
entrar. O refeitorio tambem é de muito acanha- 
das dimensões; a mesa uma pedra tosca, superior 
ao chão apenas um palmo; dizem que foi o car- 
deal D. Henrique quem a mandou arrancar da 
serra, para aquelle cffeito. Os frades tinham a 
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rigorosa observaneia de não comer carne, è nos 
dias do Advento e em toda a Quaresma nem mes- 
mo podiam comer cousa que fôsse ao lume. Do 
Cormitorio para o coro desce-se por T estreitos 
degraus, e do coro para a capella entra-se por 
uma abertura feita na rocba, do lado do Evange- 
lho. A capella é muito pequena, conforme dissé- 
mos, e tem o tecto de abobada e as paredes cheias 
de pedras, que produziu ah a natureza. No altar 
vêem-se n'uns nichos as imagens do Menino Jesus 
e de alguns santos. Sobre o sacrario ha um Santo 
Christo de marfim, que foi offerecido pelo bispo 
do Porto D. Rodrigo da Cunha. No sacrario E 
tambem uma cruz de prata dourada, com um Santo 
Lenho, que D. Alvaro de Castro trouxera de Ro- 
ma. No lado da Epistola vê-se um quadro com o 
retrato do velho monge Honorio. Todas as fami- 
lias descendentes do fundador concorriam com 
esmolas para o sustento do convento e dignidade 
do culto; el-rei D. João VI ordenou que o almo- 
xarifado de Cascaes désse todos os annos ao con- 
veuto seis duzias de pescadas, outros tantos ca- 
ções seccos, e no dia da testa de S. Francisco o 
peixe que fôsse preciso, para que os religiosos 
tivessem um jantar mais lauto. À rainha D. Lui- 
za de Gusmão mandava todos os annos um moio 
de trigo e uma arroba de cera lavrada; D. Pe- 
dro II outra tanta cera para o sepulchro da se- 
mana santa, e D. João V uma pipa de azcite. De- 
pois da extiucção das ordens religiosas em 1831, 
passou a ser propriedade dos condes de Penama- 
cor, e em 1873 foi vendida ao visconde de Mon- 
serrate, estando tudo em ruinas. Este opulento 
capitalista inglez, já hoje fallecido, restaurou o 
convento de fórma que em nada perdeu a sua 
primitiva feição de tautas recordações historicas. 

Cintra (Palacio da Pena em). No local onde 
hoje admiramos esta principesca residencia, uma 
das glorias artisticas do nosso paiz, admirada 
por nacionães € estrangeiros, existia uma gruta 
de rochedos, onde, segundo a tradição, appare- 
ceu uma imagem de ai Senhora, em honra 
da qual se construiu logo uma pequena capella, 
que se demoliu quando se tez a actual egreja. 
A esta capella iam dizer missa todos os sabbados 
os padres da egreja de S. Pedro, por indicação 
d'el-rei D. João 1, que em paga lhes fez mercê 
d'um moio de trigo, annualmente, por decreto de 
8 de agosto de 1381. Garcia de Rezende tambem, 
na sua Chronica de D. João II, diz que este mo- 
narcha, em 1493, fôra ali pagar um voto, demo- 
rando-se ouze dias m'aquelle sitio em companhia 
da rainha D. Leonor e das pessoas da sua comi- 
tiva, tendo-se então armado janto da capella di- 
versas barracas, que lhes serviram de abrigo. 
Foi D. Manuel quem posteriormente deu começo 
å edificação do convento. Mandou cortar a penha, 
o que se fez com muito custo, e organisou uma 
plauicie de S0 pés de terra plena; levantou en- 
tão em 1503 um convento construido de madei- 
ra, para frades jeronymos, com à designação de 
conventinho de N. 8.º da Pena ou da Penha, por 
ter ali apparecido a imagem da Virgem. Maistar- 
de, em 1511, cste conventinho foi transformado 
n'uma sumptuosa casa religiosa. O architecto ita- 
liano João Potassi organisou a nova planta, fazen- 
do-lhe a cgreja, claustro, dormitorio, oficinas, cam- 
panario, cte. Todas estas obras eram de laçaria 
de pedra, trabalhada com o primor da arte ar- 
clitectonica, muito usada n'essa epoca À entrada 
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era pela parte do sul, por uma porta de grades 
de ferro, e logo se encontrava, na cêrca, uma 
fonte e tanque, com seus assentos, seguindo-se- 
lhes os apriscos de gado, horta, e praça onde se 
corriam touros. Perto havia um pateo, onde esta- 
vam as hospedarias, e da parte do norte uma es- 
cada que dava para a egreja, cujo tecto é ainda 
de laçaria de pedra, com as armas reacs nos fe- 
chos, cruz de Christo e florões, descançando toda 
a laçaria cm quatro meias columnas que estão 
nas paredes. Azulcjo branco e verde forra toda 
a egrejinha, que tem do lado do Evangelho um 
altar de S. Jeronymo, e do lado da Epistola um 
de S. João Baptista. No altar-mór está a Senhora 
da Penha, e no espaldar o celcbre retabulo todo 
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bresaindo, e duas meias columnas interiores, so- 
bre que se fórmam tres arcos de renda de alabas- 
tro. A Virgem sustenta o Menino no braço es- 
querdo, e no direito um livro aberto. D'este ni- 
cho descem duas varandas até ao fim do arco em 
que está o sacrario. N'outros dois nichos colla- 
teraes estão a Aununciação e a Adoraçio dos 
Reis, tudo de figuras de A Debaixo d'es- 
tes ha mais dois de identicas figuras, um da 
Aprescntação no Templo, e outro da Fugida para 
o Egypto, e no mcio outro mais concavo, com um 
sepulchro de alabastro, com a imagem de Christo 
morto, e tres anjos a sustental o. Sãolas maiores fi- 
guras d'este retabulo. Todas as bases das columnas 
são de alabastro, com guarnições e frisos de jaspe 
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de jaspe, formando na parte superior um arco de 
mcia laranja, que descança cm duas columnas 
pretas. O arco é do mesmo jaspe, com quadrados 
sobrepostos de alabastro, com suasldivisões de 
preto e embutidos rasos, com um letreiro. No fim 
de cada ponta ou canto ftem¥dois meninos de 
alabastro sustentando dois magotes, feitos d'ar- 
mas, fructos e flôres, que d'estas pontas pendem 
até meio retabulo. Duas columnas pretas fórmam 
um nicho, em que se vê o nascimento de Christo, 
todo de figurinhas de vulto, de alabastro. Des- 


cendo, por este meio, entre duas columnas do | 


mesmo jaspe, sobresie o arco, debaixo do qual 
está o sacrario. Sobre o arco ha uma imagem de 
Nossa Senhora, sentada dentro d'outro pequeno 
wicho, com duas columnas tambem de jaspe so- 


preto, lavrado de meio relevo de folhagens. O se- 
pulchro fica superior ao sacrario, que é em fórma 
rotunda, sobresaindo a toda a obra, com um anjo 
com armas reaes da parte direita, c da esqnerda 
outro com as armas da rainha D, Catharina. O) sa- 
crario, todo de alabastro, tem exteriormente um 
resguardo com seu zimborio, da mesma materia; 
move-se em roda pela parte de dentro, e tem na 
circumferencia, em apainclados, os passos da 
Paixão, em figuras de meio relevo. N'um d'elles, 
que lhe serve de porta, tem a data de 1531. 
E' tão transparente, que mettendo-se-lhe dentro 
luz, ou pondo-se-lhe por detraz, transparece como 
se fôra crystal, e dá claridade para se ler. Foi 
offerecido por D. João III, e é uma das obras 
d'arte de maior merecimento, n'este geuero, que 
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existe em Portugal, segundo afhança o abbade 
de Castro, na sua Memoria Historica sobre a ori- 
gem da fundação do real mosteiro de N. Sº da 
Pena, ete. E' um trabalho magnifico, delineado e 


| 
| 


esculpido pelo esculptor Nicolau Romano, disci- | 


pulo de Balthazar Peruzzi. Este mesmo eseulptor, 
reconhecendo a piedade de D. João ILI, mandou- 
lhe offerecer de Florença uma estatua de Nossa 
Senhora, feita de alabastro, do maior gosto e 
merecimento, a qual foi collocada no altar do 
Capitulo do convento, onde se conservou até 1834, 
em que se extinguiram as ordens religiosas. Foi 
aquelle artista que o mesmo soberano mandou 
vir depois para Portugal, para se encarregar da 
construeção do retabulo da eapella-mór da egreja, 
obra maravilhosa em se empregaram 26 anuos 
de trabalhn, O retabulo sustenta-se em pilastras 
de alabastro, e tem da direita a Ceia e o Horto, 
c da esquerda a Resurreição e a Descida ao 
Limbo. Toda a pedra foi extrahida da serra. El- 

reiD. Manucl e a rainha D. Maria, sua mulher, 
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offereceram à Senhora da Pena uma caixa, or- 
nada com uma grande esmeralda, do primeiro 
ouro que veiu da India. O elaustro do mosteiro 
ainda se conserva. Na cêrca havia diferentes 
ermidas, umas levantadas pela arte, outras pela 
natureza, para onde os monges se retiravam a orar. 
O logar era muito exposto a raios, e ali perto se 
tem descoberto pedras de cevar. Em 1743, quan- 
do em 30 de setembro os religiosos eelebravam 
a festa de S. Jeronymo, caiu um raio que arrui- 
nou parte da torre, c entrando na cgreja e sa- 
cristia, em todas as partes fez estragos, mas não 
causou victima alguma, apezar de estarem ali 
reunidas mais de duzentas pessoas. Depois da 
extineção das ordens religiosas, cl-rei D. Fernando 
comprou em 1838 por 70 "8000 réis, preço por que 
fôóram avaliadas, o convento da Pena e a cêrca. 
Estava tudo completamente destroçado. O van- 
dalismo tinha praticado as maiores erucldades, 
tanto na guerra da Peninsula, como mais tarde, 
nas nossas guerras eivis; tudo fôra roubado, até 
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mesmo as portas e as janellas; nem as g 
arvores escaparam á mão destruidora e espoli 
dora, que as arrancaram desapiedadamente. 
D. Fernando, o rei artista, tudo reformou; gros- 
sas sommas despendeu com aquellas importantes 
obras, que se coneluiram em 1340. Em 18t1 resol- 
veu aquelle monarcha transformar o convento n'um 
palacio aeastellado no estylo manuelino. Procedeu- 
se logo aos precisos e arrojados trabalhos, e hoje o 
palaeio da Pena é um conjuncto de bellezas de ar- 
ehitectura, de gosto artistico e aprimorado e per- 
feita execução, sem eomtudo se alterar do estylo 
primitivo, conservando-se a feição historiea em 
memoria da epoca de D. Manuel. A mobilia que 
guarnece este esplendido solar é riquissima e no 
gosto da edade-media; são os objeetos d'arte e as 
guarnições de requintado luxo. Um torreão de mu- 
ralhas eoroadas de ameias, dão-lhe o aspecto de 
um eastello feudal. Um pateo descoberto cinge os 
dois corpos do palacio, e o largo caminho mura- 
do e por vezes aberto na rocha, vae ter, depois de 
muitas cireumyalações, a 
uma ponte levadiça que 
dá paraa porta principal. 
A capella ainda conserva 
muitas das suas antigas 
preciosidades, e especial- 
mente o notavel sacrario 
d'alabastro, que já des- 
crevemos. Afħança-se que 
D. Fernando dispendeu 
com asua regia residencia 
para cima de 300:0005000 
réis. O que se torna tam- 
bem digno de reparo é o 
bello portico allegorico 
da creação do mundo, o 
vestibulo coberto por um 
formoso tecto de estylo 
arabe, imitando stalacti- 
tes naturaes, e o portal, 
que é copia exacta da 
famosa porta da Justiça, 
cm Alhambra. No parque 
vê-se acelebre Cruz Alta, 
obra de D. João HI em 
1522, um dos pontos mais 
elevados da serra de Cin- 
tra, d'onde se descobre a 
villa e os arredores, Cascaes, o farol da Roca, o 
Tejo, o mar, povoações, valles e montanhas. N'um 
outro pincaro da serra, encontra-se a colossal es- 
tatua de Vasco da Gama. A quinta tem estufas, 
lagos, differentes fontes, notando-se a chamada 
Fonte dos Passarinhos, já muito deteriorada, e 
cuja agua se conserva sempre nevada mesmo na 
força do maior calor. Dizem que é a unica agua 
em Cintra que não tem particula alguma ferrea. 
D. Fernando passava uma grande parte do anno 
no palacio da Pena, principalmente desde a pri- 
mavera até ao outono, com pequenos intervallos 
em que vinha a Lisboa, e mesmo no inverno al- 
gumas vezes ali ia passar dias. procurando sem- 
pre novos attrativos, embellezamentos, e obje- 
ctos d’arte com que torna-se ainda mais admira- 
vel e mais enriquecida aquella encantadora man- 
são, que era a sua residencia predilecta no cam- 
po. O palacio da Pena é, sem duvida, uma das 
prineipaes bellezas de Cintra, sob o ponto de 
vista da arte, que prende a attenção dos nacio- 
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naes c estrangeiros, que visitam a villa. O pano- 
rama vastissimo, que se descobre da sua maior 
elevação, é dos imais curiosos e interessantes 
que se possa imaginar Quaudo I). Fernando falle- 
ceu, houve grandes discussões nas camaras € na 
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imprensa Acerca do futuro possuidor d'aquella 
grandiosa e regia residencia, que pertence actual- 
mente á Casa Real. Suas magestades el-rei se- 
nhor D. Carlos e a rainha senhora D. Amelia 
costumam ali residir algum tempo durante a es- 
tação calmosa. 

Cintra (Palacio e quinta de Monserrate em). 
V. Monserrate. 

Cintra (Palacio e quinta dos Seteaes em). V. 
Seteaes. 

Cintra (Palacio real de). Não se sabe o uome 
do seu primeiro fundador mas suppõe-se que 
fôsse algum dos regulos ou alcaides moiriscos 
para ali residirem no verão, antes de D. Affonso 
Henriques ter conquistado Lisboa em 114%, Quan- 
do se apoderou de Cintra, n'esse mesmo anno, é 
de crer que aquella principesca residencia sof- 
fresse bastante por ficar abandonada durante 
muito tempo, pois, segundo a tradição, foi D. 
Attouso HI o primeiro monarcha portuguez que 
principiou a frequentar Cintra, indo ali caçar 
às florestas que a cercam, sempre abundantes 
de muita caça. Mais tarde, D. João I a reedi- 
ficou e augmentou, escolhendo-a para sua re- 
sidencia ua estação calmosa, em companhia da 
rainha D. Filippa, sua mulher. N'essa epoca rea- 
lisaram-se grandes festas. O paço de Cintra é 
fertil em recordações historicas. D. Duarte ali 


permaneceu tres dias para chorar amargamente | 
a perda de seu irmão, o infante I). Fernando, | 
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nciro de 1432, e falleceu a 28 de agosto de 1481. 
D. João II, quando estava em Cintra, honrava a 
sua côrte, dazdo-lhe aos domingos e dias santifi- 
cados brilhantes saraus, musicas e danças, em 
que elle proprio tomava parte; depois da morte 
desastrosa de seu filho D. Alonso em Almeirim, 
ali se recolheu com a rainha D. Lconor, sua mu- 
iher, para livremente desafogar a grande paixão 
que o acompauhou até á sepultura. D. Manucl 
abrilhanton aquella regia habitação, reformando-a 
tanto na parte iuterior como na exterior. Nas 
festas que então se rcalisaram, tambem se repre- 
sentaram alguns dos autos de Gil Vicente. Cintra 
perdeu muito no tempo de D., João 111, pelo ca- 
racter taciturno e extremamente fauatico d'este 
monarcha. D. Sebastião sómente apparecia na 
villa, para se entregar aos prazeres da caça. Du- 
rante o dominio hespanhol os paços estiveram 
completamente solitarios, e D. João IV tambem 
raras vezes ali ia. Serviu depois de prisão a D. 
Affonso VI, que falleceu a 12 de setembro de 
1683. D. Pedro II e sens successores poucas ve- 
zes visitavam Cintra. Só no tempo de D. Maria 
IL é que reviveu o antigo esplendor d'aquelles 
paços reaes. Seu marido, el-rei D. Fernando, ti- 
uha a maior predileeção pela historica e encan- 
tadora villa. D. Maria II mandou alindar os pa- 
teos e terreiros, reparar o edificio, mobilar e ador- 
uar varias salas. O palacio é todo coustruido de 
boa cantaria; as fachadas, columnas, arcos, capi- 
teis e bases, são guarnecidos de magnificos or- 
natos, esculpturas e baixos relevos. Muitas d'cs- 
tas columnas são uma imitação das 12 columnas 
de jaspe dos paços de Calabencaila, senhor de 
Ceuta, que D. João I trouxe para Portugal, de- 
pois da conquista d'aquella praça de guerra, e 
cfferecen ao mosteiro de Santa Catharina da Car- 
nota, proximo de Alemquer. O palacio tem 40 ja- 
nellas em frente, formando duas ordens, sem sy- 
metria alguma, segundo a belleza da architeetu- 
ra arabe. No centro do edificio, na parte externa, 
vê-se uma varanda cercada de balaustres de mar- 
inore branco, para a qual se sobe por uma esca- 
da de cautaria. No meio da varauda cleva-se uma 
fonte com qnatro bicas, que deitam agua para 
uma coucha circular dentro d'um tangue lavrado, 
e depois de o ter enchido, sóme-sc como por en- 
canto e vae ter ao lago do pateo. À entrada prin- 
cipal do palacio, que é vastissima, compõe-se de 
4 arcos, com abobada muito elevada. Subindo-se 
depois por uma escada lateral, encontra-se a casa 
cliamada dos arcleiros, um grande vestibulo on- 
de uma fonte derrama copiosamente as suas aguas 
un'uma concha de marmore. A’ direita seguem-se 
alguns aposentos regulares, de cujas janellas se 
desfructam admiraveis panoramas, avistando-se 
as villas de Mafra e Ericeira, muitos casaes e 
povoações. No mesmo pavimento está situada a 
cozinha, que é da fórma d'um parallelogramo, di- 
vidido por um arco em dois quadrados, tendo ca- 
da um d'elles uma grande mesa de magnifico mar- 
more. E' toda de abobada e tem 5 janellas rasga- 
das. Junto ao arco nota-se outro tanque tambem 
de marmore. O tecto é d'um genero sem egual, 
de dificil imitação. Fórma-se de duas chaminés 
de figura conica, ficando uma de cada lado do arco, 
abrangendo com as duas boccas toda a largura e 
comprimento da casa; teem elevadissima altura, e 


que morreu captivo dos moiros; n'uma das cama- | o interior d'ellas está cortado de setteiras aber- 
ras do palacio nasceu D. Alfonso V, em 15 deja- | tas com tal artificio, que, iluminando o interior 
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do tecto, e dando inteira saida ao fumo em todas 
as direcções, nunca as chuvas ali penetram. En- 
contra-se å esquerda a Sala dos Infantes. E' vas- 
tissima e tem 5 grandes janellas hipartidas por 
columnas centraes, cada uma de diverso lavor. 
Na parede fronteira a estas janellas, vêem-se ou: 
tras tres, uma porta e uma chaminé em perfeita 
symetria. As tres janellas deitam para um lago, 
e a porta para um terraço, em cujo centro se cr- 
guem tres columnas torcidas e abraçadas entre 
si, sustentando o escudo das armas portuguezas. 
D'este terraço entra-se n'uma sala quadrada, que 
é chamada de lavor, ou banho, a qual tem a ce- 
lebridade de despedir, sem quasi se saber como, 
copiosa chuva em todas as direcções. Esta sala, 
tambem conhecida pcla Sala dos Cysnes, é de 
grande altura; as paredes são forradas de azule- 
jos brancos c verdes, similhando a mais fina por- 
celana da India. O tecto é dividido em 27 qua- 
dros octogonos de molduras douradas com varios 
remates e ornatos arabescos, vendo-se pintado em 





cada um d'elles um cysne com seu gorjal e cam- | 


painhas ao pescoço. A tradição dá a seguinte ori- 
gem à singularidade dos eysnes assim pintados: 
Em 1429 D. João 1 estava nos paços de Cintra, 
quando vein a Portugal a embaixada mandada 
por Filippe II, duque de Borgonha e conde de 
Plandres, afim de pedir em casamento a infanta 
D. Izabel Segundo o costume d'aquella epoca, a 
embaixada trouxe da parte do seu soberano al- 
guns presentes, entre os quaes sobresaia um ca- 
sal de cysnes mais brancos que arminhos, e tão 
domesticos que a infanta logo lhes fez uns gor- 
jacs de velludo carmezim com campainhas. D João, 
vendo o alto apreço que a infauta ligava áquel- 
les formosos cysnes, mandou construir um peque- 
no tanque para elles se banharcm, no pavimento 
da primcira janella da sala, que deita para o ter- 
raço onde está o lago. Resolvido o casamento, D. 
Izabel partin para Flandres em 1430, e não que- 
rendo separar-se dos cysnes, levou-os comsigo. 1). 
João, commemorando este facto, mandou imital-os, 
bem ao natural no tecto da sala, nos 27 quadros. 
O pintor do paço, Alvaro de Pedro, foi quem se 
encarregou d'aquelle trabalho. Da Sata dos Cys- 
nes, por uma porta bipartida por tres columnas 
de marmore branco, com delicados capiteis, en- 
tra-se n'um gabinete de pouca elaridade, repar- 
tido na terça parte por duas columnas egualmen- 
te de marmore branco, formando um recinto sc- 
parado; no tecto vê-se uma esphera pintada. Ao 
longo da parede estende-se um banco revestido 
de azulejos, e no topo uma eadcira de cspaldar. 
O chão é todo de ladrillos c marmores embuti- 
dos. A este gabinete chamava-se do Conselho de 
Estado, sendo tambem conhecido pela Sala de Au- 
diencia. Segundo a tradição, era n'este gabinete 
que os antigos monarchas reuniam o scu conselho 
para se discutirem os mais graves assumptos po. 
liticos. quando residiam em Cintra Foi ali que 
D. Sebastião reuniu o ultimo conselho, de bem 
triste memoria, antes da sua infausta partida para 
Africa. Da Sala dos Cysnes passa-se à Sala das 
Pêgas, que é vastissima e tem 5 janellas, deitan- 
do uma para o terraço, outra para a villa, desco- 
brindo-se da terceira grande parte da serra, a 
quinta da Penha Verde e o palacio dos Seteaes. 
Na parede principal vê-se em cada angulo uima 
porta figurando um arco ponteagudo, c no centro 
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| docel. O tecto está dividido em 5 quadros, repar- 


tidos em 136 triangulos, tendo cada um d'elles 
uma pêga pintada, seguranilo uma rosa, tendo no 
bico uma tarja onde se lê Por bem. Esta pintura, 
segundo a tradicão, teve a seguinte origem: A 
rainha D. Filippa surprehendera el-rei, seu ma- 
rido, a beijar pesta sala uma das suas mais for- 
mosas damas, oferecendo-lhe juntamente uma 
rosa, que cra o symbolo da bondade e das gra- 
ças,e D. João I desculpara-se, respondendo: Por 
bem, querendo assim provarnão haver pensamen- 
to crimiuoso, porém só amizade sincera. Comme- 
moraudo este facto, o monarcha mandou logo pin- 
tar no tecto da sala, no logar do retabulo, aquel- 
las 136 pêgas, para que esta ave, sendo muito fa - 
ladora, apregoasse a pureza das suas intenções, 
não maculando a reputação da dama de honor. 
Contigua a esta sala encontra-se outra, com as 
paredes forradas até ao meio de azulejos imitan- 
do folhas de parra cm alto relevo. Tem tres ja- 
nellas, e na frente uma porta que conduz a dois 
camarins. No primeiro encontra-se uma grandio- 
sa chaminé de marmore finissimo, atirando a aia- 
bastro, com figuras cm relevo; a chaminé tem a 
fórma de mausolto, e remata com um vaso sobre 
uma urna sepulchral, onde está gravada uma ca- 
beça infantil com duas azas. À urna descança em 
um baixo-relevo representaudo dois guerreiros 
cm trajo romano, jogando as lanças a cavallo, 
tendo aos lados varios trophéos curamados com 
uma grinalda de flóres. O baixo-relevo assenta 
n'uma architrave riquissima, suspensa por dois 
bustos å maneira de arabescos. As pedras que 
servem de guarnição à chaminé fóram manda- 
das a D. Manuel cm 1515, pelo papa Leão X, e 
o monarcha as mandou collocar nos paços de Al- 
meirim. Só no tempo d'el-rei D. José, e que o 
marquez de Pombal. sabendo que essas pedras 
existiam nas ruinas d'aquelles paços, as mandon 
buscar para guarnecerem a notavel chaminé. O 
segundo camarim serve de passagem para a sala 
de jantar. E’ nma casa quadrada, que só apresen- 
ta digno de menção uma concha de marmore. 
collocada ao centro, d'onde à agua sóbe a grande 
altura. N'este mesmo pavimento, do lado occiden- 
tal, ha nm terraço com duas escadas, que condu- 
zem ao jardim, chamado de Lindaraya, distribui- 
do em 4 tanques, com um lago no centro; do lado 
opposto fica nma sala, dividida em tres naves, for- 
mada por 8 arcos, ditferençando-se uns dos ou- 
tros nos desenhos, sem comtudo se afastarem da 
mesma ordem de architectura. N'esta sala é que 
nasceu e falleceu D. Affonso V. Por uma escada 
em espiral collocada no fim da sala, encontra-se 
outra, intitulada das Armas on dos Cervos, a qual 
occupa o mais alto do edificio, e foi mandada 
construir por D. Manuel. A sala é um perfeito 
quadrado; tem 7 janellas; o pavimento é de la- 
drilho tão liso c compacto, como se fôra marmo- 
re; as paredes são torradas de azulejos represen- 
tando varios exercicios gymnasticos. O tecto é 
de figura octogona e muito elevado; os + angulos 
que asscutam nas paredes, são cortados por meias 
abobadas onde reluzem delicados desenhos c fa- 
xas de ouro, campo azul. Os desenhos são dos ar- 
tistas Duarte d'Armas, Franciseo Dansilha e Jor- 
ge Affonso, mas retocados mais tarde por Bento 
Coelho da Silveira. O centro do tecto é fechado 
pelo escudo e quinas reaes, em relevo. Depois 


un espaldar de fino azulejo, onde se collocava o | vêem-se 8 paineis com o mesmo escudo e timbre, 
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uus baneos onde estão escriptos os nomes dos 
fautes, filhos d'el-rei D. Mauuel, que existiam 
ao tempo em que a sala se construiu. À razão de 
estarem designados os nomes dos infantes é por 
scr costume antigamente, tanto nas córtes como 
nos actos publicos, competir sómente ao rei o 
sentar-se em cadeiras, sentando-se em bancos os 
prineipes e os infantes; e ainda entre os prinei- 
pes e os iufantes havia differença, porque os prin- 
eipes usavam simplesmente bancos de dois pés, 
sem mais divisa, e os bancos dos infantes eram 
de tres pés, encostados a quadros d'armas. Por 
baixo dos 8 paineis cireulam outros de maior 
grandeza, e em eada um d'elles um veado com 





Palacio Real de Cintra 


uma faxa ondcando entre os esgalhos. Sob estes 
paineis vêem-se outros 74 distribuidos em duas 
ordeus, com os escudos das casas nobres de Por- 
tugal. Todo o tecto remata com uma eimalha, que 
o eireumda, e dentro d'clla, nos 4 lados das pa- 
redes da sala, em letras d'ouro, se vê eseripto o 
seguinte: 


Pois com esforços, leaes 
Serviços fôram ganhados, 
Com estes € outros taes, 
Devem de ser conservados, 


O brazão d'armas do marquez de Tavora foi eli- 
minado d'aquella galeria, depois do attentado de 
3 de setembro de 1758, por decreto d'el-rei D. 
José, ordenando que se apagasse o brazão de 
aquelle appellido para nunca mais se usar. Sain- 
do d'esta sala pelo lado do norte, encontra-se 
uma pequena casa quadrada com jauella que deita 
para um terraço limitadissimo, e para a partc 
mais secca e mais escabrosa da serra. O pavi- 





mento é de mosaico, feito de ladrilhos de diver- | 


sas córes e desenhos. Aqui passou prisioneiro D. 
Affonso VI os ultimos annos da sua vida. À casa, 
além da porta da entrada, tem mais duas, dando 
uma para um pequeno quarto, onde ficava Anto- 
nio Rebello da Fonseca, ercado de muita confian- 
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ça no paço, já do tempo de DÐ. João IV, e que 
não abandonou nuuca D. Affonso; a outra porta 
dá para a tribuna que deita para a capella que 
tem a invoeação do Espirito Santo, e não cor- 
responde 4 grandeza do edificio. Tem o teeto de 
madeira composto de molduras eruzadas em xa- 
drez, recamado de estrellas douradas. A capella- 
mór do lado da Epistola tem uma tribuna, e so- 
bre o arco, da parte exterior, cstão em letras d'ou- 
ro, formando circulo, estas palavras: 


O' vos ommes qui transitis per viam, attendite, 
et videte. 


O cruzeiro da egreja tem 
dois altares, e ao fando di- 
versas tribunas. O pavi- 
mento é todo de ladrilho, 
e a porta da entrada prin- 
cipal deita para um gran- 
de terraço, a que dão o 
nome de Meca. Em frente 
do palacio, va praça prin- 
cipal de Cintra, vê-se uma 
bonita columna torcida, 
rematada por um agrupa- 
mento de folhas, tudo 
“muito bem trabalhado ua 
pedra, parecendo obra do 
rei D. Manuel, Diziam ser 
o pelourinho da villa, mas 
era um repuxo das aguas 
da serra. Deve haver mais 
de 20 annos que foi mo- 
dificado na base, sendo 
substituídos os degraus 
por um tanque que se 
construiu em volta, dan- 
do-lhe assim o aspecto 
d'uma fonte elegante. No 
paço real de Cintra cos- 
tuma passar algum tempo 
no verão sua magestade a rainha senhora D. Ma- 
ria Pia. Em 1904 publieou-se um livro, o Paço 
de Cintra, devido à penna do sr. conde de Sabu- 
gosa, obra enriquecida com desenhos de sua ma- 
gestade a rainha senhora D. Amelia. Este livro 
foi vendido em proveito da benemerita institui- 
ção Assistencia Nacional aos Tubereulosos. Tam- 
bem está publicada uma obra em 2 volumes: 
A sala dos brazões, escripta pelo sr. Braameamp 
Freire. 
Cintra (Penha Longa em). V. Penha Longa. 
Cintra (Serra de). E’ a scrra mais pittoresea da 
Estremadura. Tem 30 k. de eircumfercneia e 
600 m. acima do nivel do mar, na sua maior al- 
tura. E” de formação vulcanica. Corre de E a O 
no comprimento d'uns 18 k.; pelo N estende-se 
entre as villas de Cintra e Collares, e pelo S 
prolonga-se com o Oceano entre Cascaes c seu 
termo, formando o Cabo da Roca (VY. este nome). 
Os romanos ehamavam-lhe o Promontorio da 
Lua, E' formada de penedias enormes, que, pare- 
cendo despenhar-se, se entrelaçam eaprichosa- 
mente, c coberta de bosques e cortada d'aguas, 
encerrando muitas bellezas naturaes, que a tor- 
naram celebre em todos os tempos. Tem pedrei- 
ras graniticas de differentes especies, bellos 
marmores pretos, brancos e cinzentos, miuas de 
feldspatho, e outras de ferro e manganesio 
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E’ escalvada na parte que olha para o mar, mas 
a'uma vegetação riquissima na outra parte que 
segue parallela ás villas de Cintra e Collares. 
Nos seus cumes tem-se encontrado vestigios de 
fortificações moiriscas, c em differeutes sitios da 
serra, ferro, zinco, prata, enxofre, pedra de cevar, 
cte. Ha aqui a capella de Nossa Senhora da Peni- 
nha, situada proximo do Cabo da Roea, n'um dos 
pinearos da serra. E’ um pequeno ermiterio, de 
remota antiguidade, cuja origem se desconhece, 
e d'onde se desfructa nm imponente pauorama, 
que abrange o Oceano. Indo de Collares para a 
Peninha, pelo caminho do Penedo, vêem-se tres 
altos serros, dispostos em quasi um alinhamento, 
e a distancias uus dos outros quasi eguaes. O que 
fica ao centro é chamado serro ou cabeço dos Pi 
cotos; o da parte do leste Monge, e o do oeste, 
que se levanta a pouca distaueia da pequena po- 
voação da Atalaia, tem o nome de Adrenunes; na 
parte superior d'este serro avulta um monumento 
prehistorico, o maior dolmen ou anta que existe 
em Portngal. Tem a fórma de galeria coberta e 
serve aetualmente de base a uma das pyramides 
da triangulação do reino. 

CGintrão (Casal do). Na freg. de N. S.» da 
Conceição, de Lavos, cone. de Figueira da Foz, 
distr. de Coimbra. || Quinta na freg. de Santa 
Maria e cone. de Trancoso, distr. da Guarda. 

Cinura. V. Synagoga. 

Cira. Antiga fórma de Xira (Villa Franca). 

Cioga do Campo. V. S. João do Campo. 

Cioga do Monte. Pov. na freg. de S. Thiago, 
de Trouxemil, cone. e distr. de Coimbra. 

Cirita (Fr. João). Viven nos seculos xı e xu; 
militou nas hostes de Affonso VI, de Leão, e fi- 
caudo perigosamente ferido n'uma batalha, aban- 
donou a carreira das armas, e seguiu a vida ere- 
mitiea, vivendo em alguns pontos como anacho- 
reta. Conduzin a Guimarães os mouges eister- 
cienses, que S. Bernardo mandava a Portugal 
para fundar conventos, e foi o primeiro noviço 
que a ordem de Cister teve n'este reino, o pri- 
meiro abbade do convento de S. Christovão de 
Lafões, e o terceiro abbade do àc S. João de 
“Tarouca. Fal. em 1164. Escreveu uma Zegra e 
Estatutos di Ordem Militar de Aviz. 

Cirne. Familia nobre, já conhceida no tempo 
de D. Pedro I. Em 1357 apparece cita lo nas 
cronicas o aleaide-mór de Monforte, Ayres 
Affonso Cirne. 

Cirurgia. Ramo da sciencia e arte medica 
que se propõe a tratar as doenças pela applica- 
ção methodica das mãos ou iustrumentos apro- 
priados, a que se dá o nome de operações. À ci- 
rnrgia econprehende os principios puramente 
seientificos, em que se funda a pratica eirurgica 
e a technica ou conjuneto de methodos e proces- 
sos applicados ao tratamento das doenças. V. o 
artigo seguinte. 

Cirurgião. O que exerec a cirurgia. O eirur- 
gião não deve apenas ser wn mechanico, o exe- 
eutor de methodos e proce sos; tem de conhecer 
os principios seientificos em que aquelles se ba- 
setam e que os determinaram. Para ser diguo do 
nome, 0 cirurgião deve reunir em si a dupla qua- 
lidade de homem de scieneia e de artista, a pri- 
meira indispensavel para lhe dar a conseiencia 
da execução, a segunda para lhe tornar possivel 
o brilbantismo da pratica. Tanto assim que logo 
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biu curar de eirurgia a todos que uão tivessem 
cursado duraute dois annos o hospital de Todos 
os Santos de Lisboa, excepto os que apreseu- 
tassem doeumentos provando terem eursado as 
Universidades de Coimbra, Salamanca ou no 
hospital de Guadalupe, aos quaes bastaria serem 
examinados pelo eirnrgião-mór. Esta disposição, 
porém, não foi couservada, pois que o regimento 
de 12 de dezembro de 1631 a revogou, mandando 
que o cirurgião-mór do reino visitando o paiz 
inspeeeionasse e reeenseasse todos os cirurgiões 
a quem passaria as competentes provisões. O exa- 
me de labilitação era feito perante um jury com- 
posto do dito eirurgião-mór e dois outros cirur- 
giões, e a elle só eram admittidos os individuos 
que soubessem latim e tivessem praticado du- 
ranto dois annos no hospital da localidade on 
durante quatro annos com algum eirurgião, que 
não podia ser nenhum dos membros do jury. Os 
que exerciam illegalmente a cirurgia eram con- 
demnados na multa de 105009 réis, e nos casos 
de reincidencia eram desterrados para fóra da 
villa e termo. Os cirurgiões, assim como botica- 
rios e pintores, fòram em varios tempos, por 
muitas sentenças dos senados, escusos de pagar 
jugadas e outros encargos, sendo considerados 
4 parte dos ofliciaes mechanicos (V. Phisico.) || 
Medico-cirurgião: titulo dos que fazem o seu 
curso de medicina e cirurgia uas escolas medico- 
cirurgicas. 

Cisneiros. Esta nobre familia procede do 
conde I). Pedro Gonçalves, senhor de Cisneiros, 
em Barcelona, pagem de lança de Affonso VI, 
de Leão. Passou a Portugal em 1271. O primeiro 
que se estabeleccu no nosso paiz foi D. Rodrigo 
Gonzales, fidalgo de Sevilha. As snas armas são 
um escudo partido em pala; a primeira cortada 
em faxa, na superior em campo vermelho tres 
eisnes de prata com colleiras de ouro, e armados 
do mesmo em roquete; na inferior, em campo 
vermelho ecineo flôres de liz de prata em santor; 
na segunda pala cm campo de prata tres bastões 
sanguineos em pala: timbre um dos eisues. 

Cister (Ordem de). Em 1098, Roberto, abbade 
de Molesme, França, desejou restabelecer a re- 
gra de S. Bento na austeridade primitiva, e re- 
tiron-se para o deserto de Cister, perto de Di- 
jon. Fundou um mosteiro com o auxilio de Eudes, 
duque de Borgonha, que só teve desenvolvimento 
quando S. Bernardo tomou o habito em 1113. 
Dentro em poueo fôram tantos os frades que foi 
preciso construir quatro novos conventos, que se 
chamaram os quatro filhos de Cister. No seeulo 
xvr à ordem contava mais de 1:80) mosteiros. 
Em Portugal o primeiro mosteiro que se fundou 
da ordem de Cister, ou do S. Bernardo, foi o de 
Alcobaça. O crudito cisterciense fr. Antonio 
Brandão (V. este nome) deixou manuscripta nma 


| historia dos mosteiros da sua ordem. Na Torre 


do Tombo existem as Definições e o Ceremanial 
manuseriptos do convento de Lorvão. No Occi- 
dente, de 1895, está publicado este ultimo. 
Cisterna, Pov. da freg. de S. Pedro, de Qui- 
raz, eoue. de Vinhaes, distr. de Bragança. 
Citania. Cidade antiquissima da Lusitania na 
prov. do Minho, ua qual dizem ter sido bispo 
S. Torquato. Ficava situada na chapada do moi- 
te de 5. Romão, a pequeia distancia das Caldas 
das Taipas, e quasi a meio caminho de entre 


em 26 de julho de 1559 el-rei D. Sebastião prohi- | Braga e Guimarães. Das ruinas d'esta povoação 
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falaram D. Jeronymo Coutador d'Argote e um 
ou outro autiquario do seculo xvin, mas foi so- 
bretudo ao archeologo vimaranense dr. Francisco 
Martins Sarmento que se deveram as informa- 
ções posteriormente colhidas, pelas intelligentes 
excavações a que procedeu. |.ncontrou debaixo 
da terra os vestigios de antigos muros; notou 
que por tres lados era à cidade defendida ape- 
nas por um muro, ¢ cercada dc grossas muralhas 
pelo quarto, explicando-se isto pelo facto de ser 
este ultimo o unico lado expugnavel da cida- 
de, bastando alguns poucos homens a impedir o 
accesso pelos outros. No cino do monte e pelas 
encostas fôram eucontradas as ruinas de muitas 
habitações, de construcção tosca, rudes no seu 
todo, umas de fórma circular, sem vestigios de 
porta, suppondo-se que os citanenses, para me- 
lhor se poderem defender das feras ou dos iui- 
migos, entravam nas suas habitações por uma 
janella bastante clevada para lhes servir de res- 
guardo, c outras de fórma quadrangular. As cx- 
cavações pozeram a descoberto os mais variados 
objectos de barro fragmentados, c d'outra natu- 
reza, e diversas esculpturas. D'estas a mais no- 
tavel é sem duvida a chamada pedra formosa, 
já autecedentemente descoberta pelo abbade da 
freguezia de Santo Estevão de Briteiros, e por 
elle mandada conduzir para o adro da sua egre- 
ja, e depois recnviada para o seu primitivo lo- 
gar pelo dr. Martins Sarmento (V. Briteiros). 





Esta pedra tem o cunho pronunciadamente cel- | 


tico, e da mesma origem são tambem alguns fra- 
ginentos de inscripções, como n'una pedra e em 
diversos fragmentos de barro a palavra Camal 
precedida por vezes da palavra arz, que na opi- 
nião do arcltcologo citado quer dizer principe, 
chefe. Teem apparecido ainda outras inseripções, 
mas traçadas em caracteres ainda não decifra- 
dos, e bem assim vestigios de origem claramente 
romana, e de tal modo mesclados com os primeiros, 
que forçoso é julgal-os da mesma epoca. Taes 
são, em resumo, a fórma e a materia dos fragmen- 
tos de barro que deuunciam que por ali passou 
a civilisação do grande povo que dominava o 
mundo nos primeiros tempos da era christã, e o 
uso de calçar as ruas e as praças, por certo des- 
conhecido dos moradores da Citania, antes de cn- 
trarem em relações com os romanos. O faeto de 
não ter sido encontrado inteiro nenhum dos obje- 
ctos descobertos, à excepção de duas ou tres es- 
culpturas, fez presumir que Citania fôsse volun- 
tariamente abandonada pelos seus habitantes, 
que levaram comsigo tudo o que era de valor, 
deixando apenas o que, por muito pesado ou por 
insignificante, não podiam ou não quizeram trans- 
portar. 

Citraria. Arte da caça de altunaria ou de alta 
volataria. (V. Caça). O citreiro era o caçador ex- 
perimentado n'estc genero de volataria. 

Civel (Casa do). Y. Casa do Civel. 

Cividade. Povoações nas freguezias: S. Thia- 
go, de Anhões, conc. de Monsão, distr. de Viana 
do Castello. || Exaltação de Santa Cruz c cone. 
da Batalha, distr. de Leiria. | S. Pantaleão, de 
Cornes, cone. de Villa Nova da Cerveira, distr. 
de Vianna do Castello. || O Salvador, de Joanne, 
cone. de V. N. de Famalicão, distr. de Braga. || 
Monte bastante alto na prov. do Miuho, conc. de 
Barcellos. E" tradição muito antiga ter ali exis- 
tido uma cidade ou uma grande fortaleza roma- 
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na, cujo nome se ignora, € de que apenas restam 
vestigios. Parece, segundo alguns autores, que a 
Cividade era a antiquissima cidade dos povos 
anplilocos que por ali habitaram, denominando- 
se a povoação Amphiloquia. Não se sabe até 
quando durou, mas pelas pedras que teem appa- 
recido deviam os seus fundadores estar adeanta- 
dos na arte de trabalhar a pedra. Encontram-se 
ainda restos das antigas muralhas, primeira e se- 
gunda. As casas, soterradas e cobertas por pinhei- 
ros e mattagaes, são todas pequenas, mas de fór- 
ma quadrada, outras circulares. 

Claco. Reino do 7.º distr. da prov. ou região 
dos Bellos, na ilha de Timor, Oceania. || Pov. da 
prov. c distr. do mesmo nome na costa SE da ilha 
de Timor. 

Clala. Pov. situada ao N. do territorio de Ga- 
langue, no distr. e com. de Benguella, prov. e 
bispado de Angola, a 266 k. ao E de Caconda. 

Clamores. Procissões de preces e rogações pu- 
blicas. V. Anha ou Darque, Arga e Carmões. 

Clara (Casal da) Na freg. de S. Mamede, de 
Matta Moirisca, couc. de Pombal, distr. de Lei- 
ria. 

Clara Dias. Ribeira da ilha de £. Thomé. 
Desagua na praia do Almoxarife. 

Clariomes. Pov. na freg. de S. Clemente e 
conc. de Loulé, distr. de Faro. 

Clarlones. Pov. na freg. de N. S.º d' Assumpção, 
de Giões, conc. de Alcoutim, distr. de Faro. 

Clariosa. Pov. na freg. de Santa Eulalia c 
conc. de Paços de Ferreira, distr. do Porto. 

Claro (Fr. João). Monge da ordem de S. Ber- 
nardo. N. em Lisboa ou em Tltomar, como dizem 
alguns; fal. cm 1525. Doutorou-se em Theologia 
na Universidade de Paris. Sendo abbade do con- 
vento d'Alcobaça em 1504, foi nomeado lente da 
cadeira de vespera de Theologia, que el-rei D. 
Manuel ereara na Universidade de Coimbra. Dei- 
xou mauuscriptos alguns opusculos em prosa e 
em verso, que só vieram a publicar-se no anno de 
1829, em Coimbra, no 1.º tomo da Collecção de 
ineditos portuguezes dos seculos xvi e xy, ett., 
coordenados por fr. Fortunato de S. Boaventura, 
com o titulo Opusculos do doutor tr. João Claro 
monge d Alcobaça. 

Claro. Pov. na freg. de S. Mathias, de Caixei- 
ro, conc. de Niza, distr. de Portalegre. 

Claros (Gustavo d' Almeida Sousa e Sá, 1.º ba- 
rão de). Do conselho d'el-rei I). Luiz I, commen- 
dador da ordem de N. S.º da Conceição, cavallei- 
ro da de S. Bento de Aviz; condecorado com a 
medalha das campanhas da liberdade, algarismo 
5, e can as medalhas militares de ouro, por bons 
serviços, e pela de comportamento exemplar; pro- 
prietario no distr. de Leiria e cone. de Pombal; 
general de brigada, governador da praça d'El- 
vas, cte. N. a 1 de abril de 1804, e fal. em Pom- 
bal a 21 de setembro de 1575. Era filho de Gil 
d'Almeida Sousa e Sá, proprietario, e de sua mu- 
lher, D. Maria Ezequeliva de Cacia. Tinha o cur- 
so do Collegio Militar, e asscutou praça ein 20 
de setembro dc 1821, sendo depois promovido a 
alferes, e seguindo todos os postos militares até 
ao de general de brigada, em que falleceu. Ca- 
sou em 1820 com D. Anna Guiomar de Sousa e 
Silva, filha de Raymundo José de Sousa, antigo 
magistrado, e de sua mulher, D. Anna Dorothéa 
de Sousa e Silva. O titulo de barão foi concedi- 
do por decreto de 15 c carta de 23 de dezembro 
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de 1870. O brazão d'armas consta d'um escudo 
com as armas dos Almeidas, em campo vermelho 
seis besantes de ouro entre uma cruz dobre, e 
bordadura do mesmo metal. 

Claros. Pov. na freg. de S. Paulo, de Amor, 
cone. e distr. de Leiria. 

Claros Montes. Pov. na freg. de N. S. da En- 
carnação, de Vimieiro, couc. de Arraiollos, distr. 
de Evora. 

Claustro. Pateo interior descoberto d'um con- 
vento, com lanços de arcaria ao redor, sustidos 
em columnas ou pilares. Us claustros cram esta- 
belccidos ao lado das cgrejas cathedracs, colle- 
giaes e monasticas. Os mais notavcis de Portu- 

gal são o do convento dos Jeronymos em Belem, 
o do mosteiro da Batalha, o da sé do Porto, ete. 
Na Universidade de Coimbra, antes da reforma 
de 1772, cra conselho em que entravam conse- 
lheiros e deputados. Hoje chama-se claustro ple- 
no à congregação de todos os doutores de todas 
as faculdades que se querem reunir, para tratar 
d'algum negocio transcendente. 

Claveiro. Cliamava-se assim antigamente em 
Portugal o mordomo, dispenseiro ou porteiro-mór 
das comnyunidades religiosas. Na ordem de Chris- 
to o claveiro cra a quarta dignidade. 

Clemente (Padre José). Presbytero da congre- 
gação do Oratorio de Lisboa, para onde entrou a 
26 de julho de 1736. Foi por mnitos annos pro- 
fessor de thcologia na sua congregação. N. em 
1720, fal. a 19 de fevereiro de 1795. Escreveu : 
Vida da veneravel madre Thereza da Aununciada, 
religiosa do convento da Esperança da cidade de 


Ponta Delgada, cte., Lisboa, 1765; esta obra foi | 


reimpressa suecessivamente em Lisboa, em 1797, 
1824, 1540, 1845, e em Ponta Delgada em 1556; | 
Carta de um amigo a outro, em que se forma juizo | 
da edição novissima do poema da «lnziudu de , 
Luiz de Camões», que saiu em 1779, Lisboa, 1183; 
Juizo do juizo imparcial do moderno anonymo, o 
qual em vão pretendeu defender os erros da novis- 
sima edição do poema da «Luziada do grande Luiz 
de Camões,» Lisboa, 1784. 

Cierigo. Homem chamado para a Egreja e 
para os ministerios da religião; sacerdote, secu- 
lar ou regular. Entravam no numero dos elerigos 
os psalmistas e cantores, que tinlam por oficio 

cantar, os tossarios, laborantes c pallintores, que 
enterravam os mortos, os custodios que guarda- 
vam as egrejas em que estavam as reliquias dos 
martyres, os catechistas que ensinavam doutri- 
na, os parabolanos que curavam os enfermos, os 
defensores das egrejas pobres e viuvas que as li- 
vravam dos seus oppressores, os economos que 
cuidavam das rendas das egrejas, Os porysiarios 
que tratavam das causas ccclesiasticas, os her- 
mencutas ou interpretes que traduziam os livros 
da Escriptura, e os sermões ou praticas dos bis- 
pos. Todos eram clerigos, mas os bispos, sacerdo - 
tes e diaconos chamavam-se primi-clerici. Os co- 
negos, e priucipalmente os que viviam regular- 
mente e em commum, fôram até ao meado do se- 
culo xn chamados simplesmente clerigos. No se- 
culo xın tambem se dava o nome de clerigos aos 
frades. Depois chamaram-se sómente aos frades 
que os bispos ehamavam para fóra dos scus wos- 
teiros pela sua capacidade para exercerem os otli- 
cios divinos; finalmente, tinham este nome os pa- 
rochos das egrejas, incluindo-sc debaixo d'essa 
denominação a de reitor, abbade, vigario, cura, 
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cte. Chamavam-se tambem clerigos os sacristães 
das egrejas, que andavam aprendendo primeiras 
letras e ajudavam á missa. Clerigos d'el-rei ou 
clerigos da rainha cram os sacerdotes emprega- 
dos uo serviço do paço, não só como confessores, 
capellães ou csmoleres, mas com outro qualquer 
encargo. 

Clerigo. Pov. na freg. de N. S.' da Conceição, 
de T Bellas, conc. de Sabugal, distrieto da 
Guarda 

Clero. O corpo dos clerigos ou dos ecclesiasti- 
cos d'uma cgreja, d'um paiz, ou de toda a chris- 
tandade. 

Clivia. Serra no distr. de Vianna do Castello. 
E' uma ramificação da serra de Labruja. 

Co. Pov. na freg. do Salvador, de Penamaior, 
conc. de Paços de Ferreira, distr. do Porto. || 
Pov. na freg. de S. Emilião, de Mariz, conc. de 
Barcellos, distr de Braga. 

Côa. Rio da prov. da Beira Baixa; nasce no 
districto de Castello Branco, perto de Sortelha, 
passa ao d do Sabugal c a O d'Almeida, e depois 
de G5 k. de curso, em que recebe da direita qua- 
tro regatos, e da esquerds os rios Tamegal e Pi- 
uhel, vae desaguar no Douro, pela margem es- 
querda, acima de V. N. de Foscôa. E” atravessado 
pelas pontes de pedra do Sabugal, Villar Maior, 
Castello Bom, Cinco Villas e Pinhel, além de on- 
tras de madeira. E” abundante em saveis e lam- 
preias. 

Coada. Ilha das Flôres; pov. na freg. de S. Jo- 
sé, de Vajã Grande, conc. das Lagens das Flô 
res, distr. da Horta. 

Coalhadas. Pov. na freg. de 5. Martruho do 
Bispo, cone. e distr. de Coimbra. 

Coalva. lov. na freg. de Sauta Maria, de Villa 
Boa do Bispo, couc. de Marco de Canavezes, dis- 
trieto do Porto- 

Cobalat. Confluente na margem direita do rio 
Cobango, a É do distr. de Benguella, na prov. de 
Angola. Nasce no territorio dos Ganguellas, ao 
S da serra Mozamba, e corre na direcção geral 
de OE. 

Cobango. Rio da prov. de Angola. Nasce no 
territorio dos Ganguellas, a E da serra Mozam- 
ba, e fôrma E do distr. de Benguella. 

Cobeira. Pov. na freg. de N. 8.º da Conceição, 
de Resmaninhal, coue. de Idauha-a-Nova, distr. 
de Castello Branco. 

Cobeiro. Ponta ou cabo na costa E da ilha das 
Flóres, uma das do grupo occidental dos Açõres. 

Cobello. Povoações nas freguezias: N. 5.º das 
Neves, de Padroso, cone. de Arcos de Valle-de- 
Vez, distr. de Vianna do Castello. || S. Pedro, de 
Agrella, cone. de Santo Thirso, distr. do Borto. 

Cobellos (Miguel Innocencio Baptista da Cruz 
e). Escriptor, mais conhceido pelo nome de Mi- 
guel Cobelios. N. em Lisboa em 1828, fal. em 
1870. Era filho do antigo actor do theatro da Rua 
dos Condes Theodorico Baptista da Cruz, padri- 
nho do actor do mesmo nome, da companhia do 
theatro de D. Maria, ha annos fallecido. Feve 
uma vida bastante aventurosa. Foi alguns annos 
typographo, depois, easando com a filha do anti- 
go livreiro editor Marques, estabelecido na rua 
Augusta, esqnina da rua dos Capellistas, tornou- 
sc ado livreiro editor, em que não foi feliz, 
porque em poucos annos viu-se obrigado a fechar 
o estabelecimento. Collaborou em prosa c em vcr- 
Í so u'alguns jornaes, como o Ecco dos Operarios, 
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Jornal do Ceutro promotor dos melhoramentos 
das classes laboriosas, Tribuna dos operarios e 
Defensor do trabalho. Escreveu: Como acabam 
os pobres, que contém os seguintes contos: À 
costureira, O raciocinador e a bretoa, A loteria 
social, A alma da casa, lenda traduzida do fran- 
cez, Rouget de L'Isle e a Marselheza, tradueção, 
eom a letra e a musica d'este hymno francez; Um 
morto a contar a sua historia, Romance duna 
hora, comedia em 1 acto, que pertence à colleeção 
denominada Theatro de sala, que Miguel Cobel- 
los fundou; Graças a Deus! está a mesa posta! 
comedia em 1 acto, na referida eollecção. Foi tam- 
bem o fundador, juntamente com Francisco Pa- 
Iha, do Theatro moderno, colleeção de obras dra- 
maticas, de que se chegaram a publicar 9 se- 
rics. 


Gobertinha. Pov. da freg. de N. S° da Puri- | 


ficação, de Villa Maior, cone. de S. Pedro do 
Sul, distr. de Vizeu 


Cobertas. lov. nafreg. de Santa Clara, de Tor- 


rào, cone. de Mareo de Canavezes, distr. do 
Porto. 

Cobiça. Pov. na freg de S. Viecnte, de Pas- 
sos, cone. de Fafe, distr. de Braga || Herdade na 
freg. de S. João Baptista, de Palma, eone. de 
Alcacer do Sal, distr. de Lisboa. 

Cobrada. Povoações nas freguezias: N S.* da 
Conceição, de Rossas, cone. de Arouca, distr. de 
Aveiro. || S. Thiago, de Sendim, cone. de Felguei- 
ras, distr. do Porto. || O Salvador, de Villa Gar 
cia, conce de Amarante, do mesmo districto. 

Cobradas. Pov. na freg. de S. Pedro, de Es- 
eudeiros, conc. e distr. de Braga. 

Cobral. Rio do distr. da Guarda N. na serra 
da Estrella, junto a S. Romão, e eutra na ribeira 
de Ceia, depois d'um eurso de 15 k. 

Cobre. Metal malleavel de côr vermelho-eseu- 
ra. Existem em Portugal jazigos de eobre nos 
distrietos de Aveiro (minas do Palhal, Talha 
della, Pindello e Moinho do Pintor), Bragauça e 
Evora; e com caracteres diversos dos preceden- 
tes, nos districtos de Beja (minas de S. Domin- 
gos e de Aljustrel), e de Lisboa (mina da Serra 
da Caveira). Mas as mais importantes são as do 
Palhal, no conc. de Albergaria-a-Vellia, freg. de 
Ribeira de Fragoas; c as de S. Domingos, no 
cone. de Mertola. O minerio é o cobre pyritoso, 

Cobre. Pov. na freg. de N. 5.* da Assumpção 
e cone. de Cascaes, distr. de Lisboa. 

Cobres. Rio do distr. de Deja. N. proximo 
d'Almodovar, reeebe a ribeira Maria Delgada e 
o rio Terges, e vae desagnar no Guadiana, de- 
pois de 70 k. de eurso. Tem ponte na estrada de 
Beja para Mertola. 

Cobro. Pov. e freg. de S. Sebastião, da prov. 
de Traz-os-Montes, eouc. e com. de Mirandella, 
distr. e bisp. de Bragança; 249 hab. e 79 fog. 
A pov. dista 14 k da séde do conc. e está situada 
n'um valle, correndo-lhe proximo o rio 'Tna. Era 
da Casa do Infantado. A terra é muito fertil em 
trigo, centeio e cevada. Tem gado e caça. Per- 


tence à 6.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. | 


n.º 10), com a séde em Mirandella. 
Cobrosa. Pov. na freg. do Salvador, de Cer- 
vães, conc. de Villa Verde, distr. de Braga. 
Coca. Parte da capa ou manto que cobre a ca- 
beça e se conchega ao rosto ; bioeo; capuz. 
Côca. Pov. do conc. de S. Salvador do Congo, 
distr. do Congo, prov. de Angola. j 
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Cocanha. Pov. na freg. de S. Pedro, de Cro- 
ca, cone. de Penafiel, distr. do Porto. 

Cocar. DPennacho, plumas do capacete: laço, 
roseta, distinetivo. || Laço nos chapéos dos lacaios 
com as cóôres distinctivas dos amos. O da Casa 
Real até 1433 foi azul e vermelho, e de ahi em 
deante azul e prata. 

Cocha. Pov. na freg. de Santo André, de Ri- 
bolhos, cone. de Castro Daire, distr. de Vizeu. 

Cochadas. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de Tocha, conc. de Cantanhedc, distr. de Coim- 
bra. 

Cocharrinho e Gocharro. Duas povoações na 
freg. de N. 8.º da Conceição, de Muge, conce. de 
Salvaterra de Magos, distr. de Santarem. 

Coche, Pov. na freg. de Santa Marinha, de 
Pedreira, conc. de Felgueiras, distr. do Porto. 

Cocheca. Pov. na freg. de 5. Thiago, de Mes- 
quinhata, cone. de Baião, distr. do Porto. 

Coches reaes. Parece terem sido os povos da 
Hungria que inventaram os eoches, assim como 
a invenção das liteiras é devida aos reis da Bi- 
thymia. O primeiro que appareceu cm França 
cansou a maior admiração e assombro. À moda 
desenvolveu se extraordinarimente, tanto em 
Fraaça como em Inglaterra e em Ilespanha. 
Em Portngal os primeiros que appareceram fô- 
ram trazidos por Filippe 11 de Ilespanha, quan- 
do em 1531 veiu assistir ás côrtes de Thomar. 
Nenhuma nação possuc como Portugal uma col- 
leeção tão numerosa e variada de coches reacs 
dos eeculos xvir e xvu. O nome que os hespa- 
nhoes davam aos coches de então cra estufa, e 
este mesmo nome se ficou dando entre nós aos 
coches que fôram fabricados pelo modelo d'aquel- 
les, denominando-se berlindas os outros mais 
modernos. Quando D. João IV chegou a Lisboa 
a 6 de dezembro de 1640, logo depois da restau- 
ração do reino, um dos senhores da casa do conde 
de Redondo lhe offereceu um pequeno c riguissi- 
mo coche, com o persevão marchetado de tarta- 
ruga e marfim, sendo d'elle toda a copa de prata. 
D. João IV saia sempre n'este coche no dia da 
procissão do Corpo de Deus. No casamento da 
princeza D. Catharina, filha d'este monarcha, 
com o rei Carlos II de Inglaterra, já no rei- 
nado de D. Affonso V1, a princeza, antes de em- 
barcar, foi com toda a familia real em coches des- 
de os paços da Ribeira até á Sé, e, depois de ce- 
lebrado um solemne Te Deum, voltou ao Terreiro 
do Paço, onde passou å galeota, que a conduziu 
a bordo da nau, que a devia transportar a Irgla- 
terra. Em presente de nupcias offereceu Luiz 
XIV à prineeza D. Maria Francisca Izabel de 
Saboya, quando casou com D. Affonso VI, um co- 
che, que fôra construido em Paris em 1665. 
D. Pedro II, em 1687, mandou fazer um eoche 
para servir no seu casamento com a princeza 
D. Maria Sophia de Ncubourg. A rainha de Ín- 
glaterra D. Catharina, depois do fallecimento 
de Carlos If, quando voltou à patria no anno 
de 1693, trouxe tambem um coehe. Mas o maior 
brilhantismo e grandeza estavam reservados ao 
reinado de D. João V. Quando, por ordem d'este 
monarcha, D. Fernando Telles da Silva, 3.º con- 
de de Villar Maior, se dirigiu em 1708 à côrte de 
Vienna d'Austria, como embaixador extraordina- 
rio, afim de pedir em casamento a archiduqueza 
D. Maria Anna, irmã do imperador D. José, man- 
| dou o distineto diplomata vir da Hollanda alguns 
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coches e cavallos, para a sua eutrada publiea, 
que se efteituou a 7 de jnnho do referido auno; 
um d'estes coches, eom todos os arreios e caval- 
los, que valia pelo menos 12:000 cruzados, foi 
offerecido ao cardeal de Saxonia, por ter sido o 
celebrante da cerimonia nupeial por procuração, 
ua capella do palacio de Closterneybonrg. Quan- 
do André de Mello e Castro, depois conde das 
Galveias, governador de Minas Geraes e viee- 
rei do estado do Brazil, foi enviado a Roma por 
ordem de D. João V, com uma embaixada a Cle- 
mente Xl, o monarecha mandou construir, para a 


brilhante entrada do embaixador na cidade pon- ` 


tificia, grandes e sumptuosos eoches, todos com 
cortinados e guarnições de primorosa talha, com 
figuras allegorieas nos jogos, representando o 
Tempo, as quatro estações do anno, a Ásia, a 
Africa, Marte, Apollo, genios, as artes, rios, ani- 
maes, peixes, ete., tudo em vulto grande e dou- 


E 
rado; as rodas eran d'um clegante e bem elabo- 


Coche de D 


rado trabalho tambem de talha, egualmente dou- 
radas; dois d'estes coches tinham as eaixas guar- 
necidas por fóra e pór dentro de velludo carme- 
zim bordado de ouro e ricas télas; e a caixa 


d'um d'elles era toda de tissú de ouro. Estes co- ! 


ches vieram depois para Portugal, e figuraram 
nas eavalhadas ou torncio real que se fez em 
Lisboa a 2 e 11 de novembro de 1795, uo Perrei- 
ro do Paço, por occasião do nascinento do prin- 
cipe D. Antonio. No uovo museu dos coches, no 
palacio de Belem, vêem se tres sumptuosissimos 
carros triumphacs com a designação de terem 
figurado na embaixada do Marquez de Fontes 
(D. Rodrigo de Menezes; ao ser officialmente re- 
eebido por Clemente XI. Em 1713, tendo o rei da 
Prussia e o conde de Sinzendorf uns eoches para 
vender, compron D. João V um d'elles, por inter- 
medio do scu embaixador em Utrecht, o conde 


de Tarouca, D. João Gomes da Silva. Nesse co- , 


che a maior parte da talha fôra tirada do primei- 
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ro que tivera o rei Guilherme. Quand 
1715 mandou a Fara Benta ao priucipe D. Jo 
sé, oftvreceu o papa Clemente XIa D. João V um 
coche riquissimo, que tinha no logar das porti- 
nholas meios pannos de velludo carmezim borda- 
dos de ouro, e escabellos em vez de estribos. Di- 
zem que este coche serviu em 17 de fevereiro de 
1717, para eenduzir o primeiro patriarcha de Lis- 
boa, D. Thomaz d'Almeida, na sua pomposa en- 
trada na eapital. Em 1729, para o casamento de 
seu filho D. José, com a princeza hespanhola D. 
Mariauua Victoria, maudou D. João V construir 
tambem um soberbo eoche. Por ordem d'este mo- 
nareha ainda se fizeram diversos, todos riquissi- 
mos, com pinturas nos paineis, executadas pelo 
artista franeez Pedro Antonio Quillard e pelos 
pintores portuguezes Gaspar José Raposo, Joa- 
quim da Costa, Cyrillo Wolkmar Machado, e or- 
nados com obra de talha magnificamente feita 
pelos nossos artistas: José d'Almeida, Felix Vi- 


` 


. João V (1705) 


cente e Silvestre de Faria. Estes coches são de 
1705, 1706, 1727, ete. D. João V edificou umas 
vastas cocheiras ao Calvario, onde por muitos 
annos estiveram guardados todos os coches reaes. 
Os iufantes 1). Autonio, D. Gaspar e D. José, 
filhos naturaes de D. João Y, eouheeidos pelos 
meninos de Palhavã, tinham coehes propriamente 
seus, entre os quacs se via um eom pinturas nos 
paineis, trabalho do pintor portuguez José da 
Costa Negreiros. Em 1773, o principe Moley 
Abselen, de Marrocos, presenteou D. João VI, 
então principe da Beira, com um carrinlio de 
quatro rodas todo forrado de tissù e guarnceido 
de franjas de ouro. A rainha D. Maria I mandou 
construir alguns coches e earrinhos com boas 
pinturas nos paineis, representando genios, deu- 
ses e deusas da fabnla, trabalho confiado a Pe- 
dro Alexandrino de Carvalho. Um d'estes coches 
serviu pela primeira vez para conduzir do con- 
vento de Carnide as cinco religiosas escolhidas 
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rocos, em 21 de agosto de 1801, com uma litcira 
adornada de maguificas pinturas, trabalho tambem 
de Pedro Alexandrino- No Rio de Janeiro, o mes- 


i para fundadoras da ordem de carmelitas descal- 
ças no mosteiro do Coração de Jesus, à Estrella. 
| Foi em 6 de junho de 1781 que as cinco religio- 








Coche de D. Maria Anna de Austria, mulher de el-rei D. João V (170º) 


sas, acompanhadas do arcebispo de Lacedemo- | mo soberano mandon construir tm pequeno cv- 
uia, fr. Paulo de Jesus Maria, e principal Bello ' che, que offereceu à infanta L. Maria Anna. 
deram entrada solemne no referido mosteiro, cuja | Este coche veiu para Lisboa em 1821, quando a 
abertura á adoração dos fieis se realisara no pri- ' familia real regressou do Brazil. Antigamente, 
meiro dia de junho. Para o casamento do prin- | nus coches tinham os avreios guarnecidos de vel- 
cipe do Brazil D. João, depois rei D. João VI, | ludo carmezim, outros de velludo verde, todos aga- 





Coche co infante D. Francisco, irmão d'el-rei D. João V 


loados de ouro e prata, com tivélas e ornatos 
tambem de prata. Quando em novembro de 1807 
as pessoas reacs partiram para o Brazil, fòram 


com a princeza hespanhola D. Carlota Joaquina, 
tambem se construiu um valioso coche, rendo 
i ainda regente, D. João presenteou o rei de Mar- 
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transportados tambem 40 coehes para aquellc im- 
perio. Por falleerimento de D. Pedro IV remette- 
ram-sc para o Rio de Janeiro mais alguns, que 
couberam em partilha á familia imperial. Este 
facto fez com que diminaisse muito o numero de 
coches reaes, porque desde D. João VI não se 
construiu mais nenhum; além d'isso, ainda se ven- 
deram alguns, e outros chegaram a grande rui- 
uva. Em i858, para o casamento de D. Pedro V 
eom a princeza D. Estephania, filha do principe 
de Hohenzollern Sigmaringen, fôram restaura- 
dos alguns coches para servirem nas brilhautes 
festas que cutão se realisaran. O cortejo que 
conduziu oa regios noivos á egreja de S. Domin- 
gos, no dia 18 de maio d'aquelle anno, era com- 
posto de 10 coches dos mais ricos, que se haviam 
restaurado. Para o casamento de el-rei D. Luiz E 
em 1862, e para o de sua magestade el-rei se- 











coc 


cstavam na calçada da Ajuda, e alguns que se ti- 
nham guardado no museu das Janellas Verdes, fi- 
cando em publica exposição, assim como arreios, 
sellas, sellins, fardamentos, etc. À exposição inau- 
gurou-se a 23 de maio do referido anno, e abriu- 
se ao publico dois dias depois, quinta feira 25,e 
desde então tem-se conservado aberta todos os 
dias, do meio dia ás 6 horas da tarde, excepto 
ás sextas-feiras, e em qualquer oeeasião que haja 
cortejos regios. Assistiram å inauguração sua ma- 
gestade a rainha senhora D. Amelia, o ministro 
das obras publicas, c membros da comitiva, que 
assignaram o auto respectivo. Às installações do 
museu fôram dirigidas pelo sr. tenente-coronel 
Alfredo d' Albuquerque, estribeiro-menor, e o fiscal 
rev. Pereira Botto. À restauração do tecto do salão 
dos coehes é obra de José Malhõa. Logo no ves- 
tibulo se vê o Estafermo, que pertencia ao anti- 


Coche offerecldo pelo papa Clemente XI a el-rei D. Juão V (1715) 


nhor D. Carlos cm 1886, fôram novamente refor- 
mados alguns. Nas visitas a Lisboa de pessoas 
reaes estrangeiras, são tambem aproveitados pa- 
ra as receberem å sua chegada. Nos prestitos fu- 
nebres dos nossos monarchas, de pessoas da fa- 
milia real, e da alta nobreza, grandes funcciona- 
rioa, ministros de estado e pares do reino, tam- 
bem figuram os coches reacs. Das vastas cochei- 
ras eoustruidas ao Calvario, em Alcantara, onde 
estiveram desde o tempo de D. João V, se trans- 
feriram os eoches reaes para um barracão na 
calçada da Ajuda. Em 1405, por iniciativa de sua 
magestade a rainha senhora D. Amelia, se orga- 
nisou no picadeiro do palacio de Belem, transfor- 
mado apropriadamente, nm museu, que é um 
dos mais ricos de Portugal, onde agora se man- 
teem, zelosamente archivadas, interessantissimas 
preciosidades artisticas. Para ali se transporta- 
rain os coehes, estufas, berlindas e carrinhos que 


154 


| 





| 
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go picadeiro do paço de Belem, servindo de orna- 
mento eentrale de poste para exercicios de cqui- 
tação. Seguem-se as differentes secções: 1.º Ve- 
hiculos, em que se vêem eoches, berlindas, carros, 
cadeirinhas de serviço de mão, ete.; 2.2 Arreios 
de tiro (serviço de gala), constando de diversos 
arreios, sellins, sellas 4 portugueza, mantinhas 
de velludo earmezim e. ouro, suspensorios, ete.: 
J.º Arreios de cavallaria, em que se encontram 
sellins, sellas turcas, 4 portugueza, sellas do cs- 
tado de S. Jorge, ete. A escadaria, pcr onde se 
sobe ao andar nobre, tem tambem em exposição 
muitos objectos enriosos. Nas antigas salas de- 
nominadas dos Ajudantes, compartimentos cujas 
varandas deitam para a praça de D. Fervando, 
estão installadas as sceções de fardamentos, cin 
que se notam os de differentes epocas: fardas à 
portugueza e Á ingleza para moços de estribeira, 
trintanarios, cocheiros, eharamelleiros, moços de 
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cavallariça, sotas, cte. Ia tambem a secção de | mandados por Duarte Pacheco, lhe pudessem ser- 
instrumentos, ondg ha uma collceção de trompas, | vir de alguma cousa. Pois a intrepidez sobrehu- 
dois clarius e um jogo de timbales, que serviam | mana d'aquelles valentes bastou para destruir as 
à charamella das rcaes cavallariças, cte. Nas ga- | forças immensas do inimigo, e a amizade do ra- 
lerias, divididas em duas secções, ainda se admi- | já de Cochim duplicou-se com a admiração que 
ram muitos objectos de grande valor historico. | elles lhe inspiraram. Desde então era ao porto de 








Coche da «Corda» de D. Joño V (1727) 


No vestibulo vende-se o catalogo descrevendo | Cochim que vinham tocar todas as armadas portu- 
resumidamente tudo quanto está exposto. Biblio- | guezas, como o centro do nosso dominio. O vice- 
graphia: Coches da Casa Real, memoria pelo ab- | rei D. Francisco de Almeida conseguiu construir 
bade A. D. de Castro e Sousa, Lisboa, 1845; re- | uma fortaleza, depois de luctar com dificuldades 
impressa em 1868; O Coche da Corôa, artigo no | da parte de rajá, que considerava um signal de 
Panorama, vol. 15, pag. 219; Os coches reaes, idem, | vassallagem que lhe impunha, e clle queria ser 
pag. 217; Archivo Pittoresco, vol. 10, artigo de | fiel alliado, mas não vassallo. Depois da conquista 
Vilhena Barbosa ; Os coches reaes, artigo no Re- | de Gôa por Affonso d'Albuquerque, Cochim dei- 
creio. n.º 13 da 14 serie, Lisboa, 1823; Os coches | xou de ser o centro do dominio portugucz, mas 
da Casa Real, nos Serões, setembro de 1905; | continuou a ser o ponto onde primeiro tocavain 
Promptuario analytico dos Carros da Casa Real | as naus que vinham do reino. Em 1665 passou ao 
e das Carruagens de gala, escripto por monsenhor | poder dos hollandezcs, a quem os inglezes a to- 
Pereira Botto; etc. | maram em 1793. O bispado de Cochim foi a pri- 
Cochim. Cidade do Indostão, na costa do Ma- | meira diocese catholica erigida cm terras india- 
labar. Era capital d'um pequeno estado, cujo ra- | nas. 
jå foi sempre até ao fim do nosso poderio um dos Cochim (Casaes do). Na freg. de S. Pedro da 
mais ficis alliados. A primeira frota portugueza, | Cadeira, conc. de Torres Vedras, distr. de Lis- 
que entrou no porto de Cochim, foi a de Pedro | boa. 
Alvares Cabral, a segunda que foi à India, a que | Cocinte. Territorio de gentios no distr. da Gui- 
D. Manuel expediu logo depois da volta de Vas- | né, limitado pelo rio Curubal, e distante do esta- 
co da Gama, e que teve a felicidade de descobrir | belecimento d'este nome perto de 66 kilometros. 
o Brazil. O rajá de Cochim, menos poderoso do | Coco. Ilhéo situado entre a punta Furada, ao 
que o de Calicut e seu natural inimigo como vi- | N, c o ilhêo Joanna de Sousa, ao S, na costa O 
sinho, acceitou da melhor vontade a alliança por- | da ilha de S. Thomé, da qual fica a pequena dis- 
tugueza, e consentiu que Alvares Cabral fundasse | tancia. 








ali uma feitoria, de que ficou chefe Gil Barbosa. Cockburn. Farol na bahia de Lourenço Mar- 
Logo sc travou guerra com o rajá de Calicut, e | ques, Africa Oriental. 

o de Cochim mostrou-se fidelissimo aos portugue- | Coco 1.º c Coco 2.º. Duas povoações do cone. 
zcs, apezar dc vêr a sua perdição n'essa fidelida- de Calumbo, distr. de Loanda, prov. de Angola. 
de, porque não podia imaginar que os 50 homens Coçoaria. Pov. na freg. de Santa Quiteria, de 


que tinham ficado para defender a feitoria com- | Méca, conc. de Alemquer, distr. de Lisboa. 
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Cocões. Pov. na freg. de S. Miguel, de Col- 
meias, eone. e distr. de Leiria. 

Coculim (D. Francisco Mascarenhas, 1.º conde 
de). Do conselho de D. Pedro II, senhor de Co- 
eulim e Verodá no estado da India, commenda- 
dor de S. João de Castellãos, no bispado de La- 
mego e de S. Martinho áe Cambres, do mesmo 
bispado, de S. Martinho de Pina, no de Vizcu, 
na ordem de Christo. N. em Lisboa a 22 de no- 
veinbro de 1662, fal. a 20 de maio de 1685. Era 
filho segundo de D. João Mascarenhas, 1° mar- 
quez de Fronteira, e de sua mulher, D. Magdale- 
na de Castro, filha de Franeisco de Så de Mene- 
zes, 3.º eonde de Penaguião. Embareou em 1682 
na armada de Saboya, que devia eonduzir a Lis- 
boa o duque d'aquelle titulo, futuro esposo da 
infanta Ð. Jzabel, e foi eapitão de cavallos da 
eôrte, e muito erudito; falava eom facilidade a 
lingua latina, em que eompoz em verso heroico 
um panegyrieo a Luiz XIV, que se imprimiu em 
Paris, em 1684. Casou eom sua prima D. Maria 
de Noronha, filha de D. Luiz Franeiseo Baltha- 
zar da Gama, 2.º marquez de Niza, e de sua pri- 
meira mulher, D. Helena de Noronha. O titulo 
foi concedido por D. Pedro II, em carta de 3 de 
junho de 1676. 

Coculim. Pov. e treg. do Santo Crucifixo, do 
eone. da Ribeira Grande, eom. de Barlavento, 
bisp. suffraganeo de Cabo Verde, na ilha de Santo 
Antão, arehipelago e prov. de Cabo Verde. | 
Reino de gentios que vivem no sertão do distr. 
da Guiné, entre as margens dos rios Nalú e Nuno, 
a E do territorio dos negros nalús e bagas. 

Cocutim. Pov. do cone. da Ribcira Grande, 
eom. de Barlavento, prov. e bisp. de Cabo Ver- 
de, na ilha de Santo Antão, archipelago de Cabo 
Verde. 

Codal. Pov. e freg. de S. Thiago, da prov. do 
Douro, eone. de Maeieira de Cambra, eom. de Oli- 
veira de Azemeis, distr. de Aveiro, bisp. do Por- 
to; 350 hab. e 111 fog. Tem correio com serviço de 
posta rural. A pov. dista 4 k. da séde do eone. e 
está situada no valle de Cambra, na falda do 
monte Darigo, proximo do rio Canna. Era da Casa 
do Infantado. Tem abundancia de boas aguas, e é 
muito saudavel e fertilissima em todos os generos 
agricolas. Cria muito gado; nos montes apparece 
muita caça. Pertence à 5.º div. mil. e ao distr. de 
reerut. e res. n.º 24, com a séde cm Aveiro. 

Codarli. Pov. da prov. de Bally, 4.3 div. das 
Novas Conquistas, distr. e eom. de Salscte, arceb. 
de Gôa, na India. 

Coddal. Aldeia, séde da quinta circumseripção 
do eominando militar e provineia de Satary, distr. 
de Gôa, na India, comprehendendo onzo aldeias. 

Coddar. Pov. da regedoria de Candeapar, 
eonc. de Pondá, distr. de Gôa, na India. 

Coddoly. Bairro ou torofo na prov. de Embar- 
baeem, 3.º div. das Novas Conquistas, distr. e 
eom. de Salsete, arceb. de Goa. 

Codeçaes. Povoações nas freguezias: N. S. 


da Coneeição, de Ermida, eone. de Castro Daire, | 


distr. de Vizeu. || S. Pedro, de Mões, do mesmo 
eone. e distr. || S. Pedro, de Pedroso, eone. de 
V. N. de Gaia, distr. do Porto. || Santo Amaro, 
de Pereiros, conc. de Carrazêda de Anciães, 
distr. de Bragança. Tem est. do caminho de fer- 
ro, na linha de Foz Tua a Mirandella, entre as 
de Brunhêda e de Abreiro. | S. Thiago, de Sen- 





CoD 


S do Soccorro, de Serpins, do mesmo cone. e 
districto. i 

Codeçal. Povoações nas freguezias: S. Marti- 
nho, de Candoso, eone. de Guimarães, distr. de 
Braga. || S. Martinho, de Caramos, cone. de Fel- 
gueiras, distr. do Porto. !| S. Miguel, de Creixo- 
mil, eone. de Guimarães, distr. de Braga. i| Santa 
Maria, de Dossãos, eone. de Villa Verde, distr. 
de Braga. || Santa Maria, de Duas Egrejas, do 
mesmo eonc. e distr. || S. Pedro, de Gozende, 
cone. de Castro Daire, distr. de Vizeu. || S. Chris- 
tovão, de Labruja, eonc. de Ponte do Lima, distr. 
de Vianna do Castello. | S. Thiago, de Lordello, 
cone. de Guimarães, distr. de Braga. |; Santa 
Maria e cone. de Paredes de Coura, distr. de 
Vianna do Castello. || S João Baptista, de Rio 
Frio, cone. de Areos de Valle-de-Vez, do mesmo 
distr. || S. Sebastião, de Serro Ventoso, cone. de 
Porto de Moz, distr. de Leiria. || S. Mamede, de 
Sezures, eonc. de V. N. de Famalicão, distr. de 
Braga. || N. S. da Oliveira, de Sobral da Abe- 
lheira, cone. de Mafra, distr. de Lisboa. || Santo 
Estevão, de Villela, conc. de Paredes, distr. do 
Porto. 

Codeceda. Pov. e freg. de S. Pedro, da prov. 
do Minho, eone. e com. de Villa Verde, distr. e 
arceb. de Braga; 267 hab. e 65 fog. A pov. dista 
11 k. da séde do eone. E" terra fertil. Foi eouto 
do mosteiro de Santo Andrè, de Rendufe, que 
apresentava o vigario, o qual tinha 95000 réis 
de congrua e o pé d'altar. Pertenee á 3.º div. 
mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 8, com a séde 
em Braga. || Pov. na freg. do Salvador, de Re- 
zende, eonc. de Paredes de Coura, distr. de Vian- 
na do Castello. 

Codeceira. Povoações nas freguezias: S. Paio, 
de Agua Longa, concelho de Paredes de Coura, 
distr. de Vianna do Castello. || S. Vieente, de Al- 
fena, cone. de Vallongo, distr. do Porto. || Santa 
Catharina, de Azoia, cone. e distr. de Leiria. || 
Santa Maria de Carquere, cone. de Rezende, 
distr. de Vizeu.'!S. João Baptista, de S. João 
das Lampas, eonc. de Cintra, distr. de Lisboa. |] 
S. Miguel, de Lavradas, cone. de Ponte da Bar- 
ea, distr. de Vianna do Castello. || S. Lourenço, 
de Rio Cabrão, eonc. de Areos de Valle-de-Vez, 
do mesmo distr. || S. Pedro e cone. da Certã, distr. 
de Castello Braneo. 

Codeceirinha. Pov. na freg. de S. Pedro e 
cone. da Certã, distr. de Castello Braneo. 

Codeceiro. Pov. e freg. de N. S." da Annun- 
ciação, da prov. da Beira Beixa, eone., eom., 
distr. e bisp. da Guarda; 479 hab. e 125 fog. Tem 
corrcio. A pov. dista 6 k. da séde do conc. e está 
situada n'uma campina, na margem esquerda da 
ribeira de Massueime. Pertenceu ao antigo eonc. 
de Jermello, supprimido em 1555. O rei apresen- 
tava o prior, que tinla 2008000 réis. Foi conc., 
tendo juiz ordinario, camara com dois vereado- 
res, almotacé, ete. D. Manuel deu lhe foral, em 
Evora, a 12 de novembro de 1519. A pov. é mui- 
to antiga, e a terra fertil. Codeeeiro pertence ú 
| 2.a div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 12, 

eom a séde em 'Lraneoso. || Pov. na freg. de Santa 
Maria, de Silva, eonc. de Valença, distr. de Vian- 
na do Castello. 

Codecido. Pov. na freg. de S. Miguel, de Ca- 
baços; outra na de S. João Baptista, de Ribeira, 
ambas do eonc. de Ponte do Lima, distr. de Vian- 


dim, eone. de Felgueiras, distr. do Porto. || N. | na do Castello. 
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Codeços. Pov. e freg. de S. João Baptista, da 
prov. do Douro, conc. e com. de Paços de Fer- 
reira, distr. e bisp. do Porto; 198 hab. e 62 fog. 
Tem corrcio com serviço de posta rural. Esta 
freguezia está anncxada civilmente à de Santa 


Maria Lamoso e dista 6 k. da séde do concelho. | 
Pica situada em planicie, d'onde se vêcm varias | 


povoações. O arcebispo de Braga apresentava 
o abbade, que tinha 2308000 réis de reuda. A 
terra é fertil e pertence á 3.º div. mil. c ao distr. 
de recrut. e res. n.º 18, com a séde no Porto. 

Codeçosa. Povoações nas freguezias: S. Thia- 
go, de Arcozello, conc. de Villa Verde, distr. de 
Braga. || O Salvador, de Pedralva, cone. e distr. 
de Braga. 

CGodeçoso. Pov. e freg, de S. Lourenço, da 
prov. de Traz-os-Montes, conc. e com. de Boti- 
cas, distr. de Villa Real, arceb. de Braga: 457 
hab. e 89 fog. Tem esc. para o sexo nasc. e eor- 
reio. A pov. dista 8 k. da séde do conc. e está 
situada n'uma campina, na estrada de Boticas a 
Ribeira de Pena. Passa-lhe proximo o rio Bessa. 
à terra é fertil. Pertence á 6.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.° 19, com a séde em Cha- 
ves. || Pov. e freg. de Santo André, na prov. do 
Minho, conc. e com. de Celorico de Basto, distr. 
c arccb. de Braga; 519 hab. e 136 fog. Tem esc. 
de ambos os sexos e fabrica de eêra. À cgreja 
parochial fica distante 7 k. da séde do eonc. A 
pov. está situada proximo da margem do rio Ta- 
mega. O cabido da collegiada de Guimarães 
apresentava o cura, que tinha 85000 réis em di- 
nheiro, e diversos generos. A terra é fertil e 
pertence á 6. div. mil. e ao distr. de recrut. c 
res. n.º 19, com a séde em Chaves. || Povoações 
nas freguezias: S. Thiago, de Fonte Arcada, 
conc. de Penafiel, distr. do Porto. || Santa Maria, 
de Meixcdo, conc. de Montalegre, distr. de Villa 
Real. || Serra do distr. de Braga, situada na freg. 
Qo mesmo nome; tem 8 k. de comprimeuto e 695 
m. de altura. 

CGódes. Povoações nas freguezias: S. Martinho, 
de Rio de Moinhos, conc. de Penafiel, distr. do 
Porto. || S. Thiago e S. Matheus e conc. de Sar- 
doal, distr. de Santarem. 

Codiém. Aldeia da circumscripção militar de 
Onda, provincia de Satary, distr. de Gôa, na 
India. 

Codigo. Compilação de leis, de constituições; 
collecção methodica das disposições legaes, rela- 
tivas a um assumpto espccial, taes como o codi- 
go civil, penal, commercial, ctc. Os modernos co- 
digos substituiram a codificação fcita nas Orde- 
nações. V. este nome. 

Codigo administrativo. O primciro codigo 
administrativo foi decretado cm virtude do art.º 
45 da lei de 29 de outubro de 1840 e em confor- 
midade da de 27 outubro de 1841 e da de 16 de 
novembro do referido anno. E’ assignado pela 
rainha e referendado por Autonio Bernardo da 
Costa Cabral. As fontes d'este codigo fôram os 
decretos de 16 de maio de 1832, 18 de julho de 
1835, 31 de dezembro de 1836 e a carta de lei de 
19 de julho de 1839. A este seguiram-se os codi- 
gos de 6 de maio de 1878 c de 17 julho de 1886; 
a reforma administrativa de 6 de agosto de 1892; 
o codigo de 2 de março de 1895, e o actual appro- 
vado por carta de lei de 4 de maio 1596. Por de- 
creto de 21 de junho de 1900 foi approvado um 
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por decreto de 5 de julho seguiute. São numero: 
sas as edições ofliciacs e particulares do codigo 
de 1842. Eutre as annotadas ha as dos aunos de 
1843, 1849, 1854, 1863 e 1865, sendo esta ultima 
extremamente apreciada. A de 1849 é devida ao 
juiz da relação de Lisboa José Maximo de Cas- 
tro Leite e Vasconcellos. Teem repertorio alpha- 
betico as edições de Lisboa, 1878 e 1883, e do 
Porto, 1887. Dos outros codigos promulgados são 
tanbem numerosas as edições. 

Codigo Civil. A Carta Constitucional de 1896 
no artigo 145 8 17 dispoz que se organisasse um 
codigo civil e criminal. O decreto de 25 de abril 
de 1335 offereceu, como o decreto de 3 de setem- 
bro de 1822, um premio de 16 contos de réis a 
quem até 10 de janeiro de 1837 apresentasse um 





codigo civil às Côrtes; mas não se chegou a dis- 
cutir nenhum dos apresentados. Por decreto de 
8 de agosto de 1850 foi eucarregado o eutão juiz 
Antonio Luiz Scabra, e depois visconde de Sea- 
bra, da apresentação d'um projecto, nomeando- 
se uma comissão revisora composta de abalisa- 
dos jurisconsultos c distiuctos homens de letras: 
drs. Vicente Ferrer, Coelho da Rocha, Paes da 
Silva c Sousa de Magalhães. Em 12 de julho de 
1858 foi a cominissão acerescentada com Alexan- 
dre Herculauo, Antonio de Azevedo Mcllo e Car- 
vallo, Antonio Gil, Oliveira Marreca, Silva Fer- 
rão, Jeronymo da Silva, Marteus Ferrão, Filippe 
de Sousa, Costa Simas e Levy Maria Jordão. Em 
9 de novembro de 1865 apresentou o governo às 
Côrtes a proposta de lei acompanhada do proje- 
cto do codigo civil. A 17 de junho de 1867 deu a 
commissão de legislação da camara dos deputa- 
dos o seu parecer sobre o projecto. Compunham 
essa commissão os drs. Ayres de Gouveia, que 
assignou vencido sobre casamento, Autonio Gon- 
| galves de Freitas, Pedro Augusto Monteiro Cas- 
pio Branco, Luiz Frederico Bivar Gomes da 
| Costa, Thomaz Ribeiro, Luiz de Freitas Branco, 
Carlos Pinto Coclho e José Luciano de Castro, 
que foi o relator geral. Depois de uma notavel 
“discussão ua camara electiva e de ser approvado 
tambem pela camara alta, foi em 1 de julho de 
1867 promulgado o codigo civil. Começou a vigo- 
rar no contiuente c ilhas adjacentes a 21 de mar- 
ço de 1868, cm virtude do decreto de 13 de feve- 
reiro de 1868, que tambem nomeou uma commis- 
são de jurisconsultos para propôr ao governo as 
providencias que duraute cinco aunos de execu- 
ção parecessem necessarias e convenientes. Por 
decreto de 18 de novembro de 1869 tornou-se o 
codigo civil extensivo ás provincias ultramarinas 
a partir de 1 de julho de 1870. A discussão do 
codigo civil deu logar a polemicas entre o autor 
do projecto e os seus impugnadores, entre os quacs 
se salientaram com seus escriptos: Alberto An- 
tonio de Moraes Carvalho, Antonio da Cunha Pe- 
reira Bandeira de Neiva, Antonio Gil, Augusto 
Teixcira de Freitas, Joaquim José Pacs da Sil- 
va, Vicente Ferrer Netto Paiva, ete. Da conteu- 
da ácerca do casamento civil pódem vêr-se os es- 
criptos do duque de Saldanha, Herculano, João 
Felix Rodrigues, Amorim Barbosa, J. Bonança, 
Jayme C. H. Leça da Veiga, José de Sousa Ama- 
do, A. A Ferreira de Mello, D. Antonio da Cos- 
ta, L. M. Prado de Azevedo, M. da Cruz Pereira 
Coutinho, J. J. de Almeida Braga, Marquez do 
Lavradio, Manuel Cardoso de Girão, V. da C. Al- 


novo codigo, cuja execução se mandou suspender | ves Ribeiro, A. L. Alcoforado, A. N. S. Carneiro, 


1057 


CoD 


Padre Patricio Mouiz; ete. Entre as edições com 
repertorio podem citar-se: Codigo civil portuguez 
ordenado alphabeticamente, pelo conselheiro Ca- 
millo Aureliano da Silva e Sousa, Porto, 1870; 
por Cardoso Paúl, Porto, 1874; Codigo civil por- 
tuguez, repertorio alphabetico e remissivo, coorde- 
uado por À. F. F. A. Castello Branco, Lisboa, 1868. 

Codigo Commercial, O dr. José Ferreira Bor- 
ges fez este eodigo na epoca do seu segundo exi- 
lio em Londres c offereceu-o ao imperador D. Pe- 
dro, duque de Bragança. Por decreto de 18 de sc- 
tembro de 1833 foi approvado e o autor nomeado 
supremo magistrado do commereio e juiz presi- 
dente do Tribunal Commercial da segunda ius- 
taucia, sem prejuizo d'outra recompensa que as 
Côrtes decretassem, e em 25 de novembro de 1833 
foi ordenado que a veuda durante quatorze annos 
lhe pertencesse. Desde cedo começaram a ser 
apresentadas ao parlamento propostas para a re- 


forma do codigo, sendo as mais importantes as | 
do visconde de Seabra e do conselheiro Gaspar 


Pereira da Silva, que em 1843 publieou a sua 
obra Fontes proximas do Codigo Commercial Por- 
tuguez. Fôram successivameute nomeadas e dis- 
solvidas varias eominissões para reformar o co- 
digo, c o membro d'uma d'ellas, o conselheiro Dio- 
go de Forjaz, publicou um projecto. Em sessão de 
17 maio de 1857 o sr. conselheiro Francisco Anto- 
nio da Veiga Beirão apresentou ao parlameuto 
o projecto do codigo actual, que finalmente foi 
approvado por carta de lei dc 28 de junho de 
1538. O decreto de 20 de fevereiro de 1894 de- 
clarou-o extensivo ås provincias ultramarinas. 
Além das edições ofhciaes, pódem citar-se: Co- 
digo Commercial (piojeeto), por F. À. da Veiga 
Beirão, Lisboa, 1537. Codigo Commercial Portu- 
guez, approvado por carta de lei de 28 de junho 
de 1888, com o respectivo relatorio, repertorio 
geral, indice alphabetico e um appendice, por 
Joaquim Lisbanio de Almeida Didier, Porto. 
Codigo de Fallencias. A carta de lei de 13 


de maio de 1896 autorisou o governo a organisar | 


mn codigo de falleneias, e em virtude d'essa au- 
torisação deeretou o codigo em 26 de julho de 
1899. Codigo de Follencias, annotado, por J. M. 
Barbosa de Magalhães, Lisboa, 1901. Ha uma 
edição com repertorio, Lisboa, 1901. 

Codigo Florestal. A portaria de 25 de novem- 
bro de 1878 ereou uma comissão para propôr o 
respectivo projecto. 

Codigo de Justiça Militar. Antes da porta- 
ria de 23 de julho de 1855, que mandou proceder 
à redacção d'um eodigo penal militar, andava a 
respcetiva legislação dispersa por diversos diplo- 
mas, sendo os mais importantes a Resolução de 
17 de julho de 1642, o regimento dos Governa- 
dores das Armas de 1 de junho de 1678, o Aviso 
de 31 de maio de 1777 e Artigos de Guerra. A 
referida portaria encarregou o então auditor da 
1.º div. Antonio José de Barros e Sá, de redigir 
o novo codigo e nma comissão presidida pelo 
ministro da guerra e composta do enuselheiro Ma- 
nuel Duarte Leitão, marechal de campo José Jor- 
ge Loureiro, brigadeiro visconde de Ourem, de- 
putado Augusto Xavier Palmeirim e Martens 
Ferrão. Esta portaria é assiguada pelo duque de 
Saldanha. A lei de 9 de abril de 1575 approvon 
o Codigo de Justiça Militar. Por decreto de 21 
de junho de 1875 noimcia-se uma commissão pre- 
sidida pelo ministro da mariuha e composta dos 
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conselheiros Marteus Ferrão, Så Vargas, Barros 
e SA, contra-almirante Visconde da Praia Gran- 
de, Mattos Correia, e do capitão-tenente Anto- 
nio Maria de Sande Vasconcellos e Carvalho para 
redigir um eodigo de justiça militar para a ar- 
mada. O decreto de 14 de agosto de 1892 mandou 
applicar á armada o codigo approvado pela lei 
de 9 de abril de 1875, O decreto de 25 de abril 
de 1895 approvou o regulamento para a execução 
do codigo de justiça militar. Por carta de lei de 
13 de maio de 1396 approvou-se um novo codigo 
de justiça militar, e por earta de lei de 1 de se- 
tembro de 1899 approvou-se o codigo de justiça 
da armada para o continente, ilhas adjacentes c 
ultramar. Por decreto de 11 de agosto de 1900 
regulou-se a execução d'este ultimo. 

Codigo Penal. Das antigas Ordenações Filip- 
pinas era o livro 5.º o que servia de codigo pe- 
nal e conjunctamente varias leis e elausnlas dos 
foraes respectivos ás terras que os tinham. Va- 
rias tentativas se fizeram para a redacção d'um 
eodigo criminal antes do novo regimen. Tratam 
do assumpto os decretos de 31 de março de 1778 
e 3 de fevereiro de 1789. A ordem das Côrtes de 
23 de novembro de 1821 creou em Coimbra uma 
commissão para redigir o codigo eriminal e do 
processo respectivo. À lei de 14 de fevereiro de 
1823 abre coneurso para um projecto, offerecen- 
do o premio dc trinta mil cruzados e uma meda. 
lha d'ouro. O decreto de 18 de agosto de 1832 
ereou uma commissão de cineo membros para re- 
digir um codigo. Em 1833 o dr. José Manuel da 
Veiga oftereceu o scu eodigo penal, sendo ado- 
ptado por deereto de 4 de janeiro de 1837, mas 
não se chegou a executar. O decreto de 3 agosto 
de 1850 incumbiu o encargo de redigir o codigo 
penal a uma commissão composta dos drs. Ma- 
nuel Duarte Leitão, José Maximo de Castro Netto 
Leite de Vaseoncellos e José Maria da Costa Sil- 
veira da Motta, a qual apresentou o projecto em 
30 de setembro de 1852. Por decreto de 10 de 
dezembro de 1852 foi o projeeto promulgado em 
dictadura. A carta de lei de 14 de junho de 1834 
approvou a nova reforma penal e autorisou o go- 
verno a fazer uma nova publicação ofheial do co- 
digo penal. O decreto de 16 dc setembro de 1586 
approvou o actual codigo. D'eutre as edições e 
escriptos especiaes podem citar-se: Codigo penal 
por decreto de 10 de dezembro de 1852, seguido de 
um indice das materias contidas no mesmo codigo 
e decreto, Coimbra, 1353; Codigo criminal inten- 
tado pela rainha D. Maria 1, por Paschoal José 
de Mello Freire, Lisboa, 1323, 2.º edição; Codigo 
penal portuguez approvado por decreto de 10 de 
dezembro de 1874, por Augusto Frederico Mar- 
tius da Costa, Lisboa, 1886; Codigo Penal Por- 
tuguez, relatorio da commissão, Lisboa, 1861. 

Codigo do Processo Civil e Criminal. Em 
21 de maio de 1841 decretou-se a chamada No- 
vissima Reforma Judiciaria, compilação que com- 
preheude organisação judiviaria, processo civil, 
processo criminal, muitas provisões sobre direito 
civil e criminal, fiscal e commercial. O processo 
civil desde 1841 até 1565 teve varias reformas 
avulsas. Em 1869 o dr. Alexandre de Seabra of- 
fereceu ao então ministro da justiça, conselheiro 
José Lueiano de Castro, o projecto do codigo do 
processo civil, que veiu finalmente a ser publicado 
e mandado pôr em execução por lei de 8 de no- 
vembro de 1876. Comeeou a vigorar no reino e 
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ilhas em 17 de maio de 1877 e no ultramar em 
1 de janeiro de 1882, conforme o decreto de 4 de 
agosto de 1881. E' trabalho de grande valor o 
Codigo do processo civil annotado, pelo sr. conse- 
lheiro José Dias Ferreira, Lisboa, 1887. Codigo 
do processo civil, etc., com um supplemento por 
Francisco Antonio da Veiga, Porto, 1877. Pro- 
jecto do codigo do processo civil portuguez por 
Alexandre de Seabra, Lisboa, 1869. 

Codigo do Processo Commercial. À carta de 
lei de 28 de junho de 1838 nomeou uma comnis- 
são de jurisconsultos e commerciantes, reorgani- 
sada por decreto de 13 de outubro do mesmo 
anno, para elaborar o projecto d'este codigo, que 
foi adoptado por decreto de 2t de janeiro de 
1595. 

Codigo de Signaes. Por decreto de 29 de de- 
zembro de 1863 foi redigido segundo Larkins 
Praduzido do inglez por Joaquim Pedro Parente. 

Godly. Povoação do torofo d'este nome, no con- 
celho e commando militar de Sanguém, distr. de 
Gòa, na Índia. 

Codoqui. Pov. da prov. de Satary, 2.º div. das 
Novas Conquistas, distr. e com de Bardez, arceb 
de Gôa, na Índia. 

CGoSorneiro, Pov. ua freg. do Salvador, de Fe- 
najoia, conc. de Lamego, distr. de Vizeu. 

Codornellos. Pov. na freg. de S. Pedro, de 
Castello de Penalva, conc. de Penalva do Cas- 
tello, distr. do Vizen. 

Codracheira. Pov. na freg. de S. Romão, de 
Ucha, cone. de Barcellos, distr. de Braga. 

Codqui. Aldeia da cirenmscripção militar de 
Valpoy, na provincia de Satary, distr. de Gôa, 
na India. 

Codti. Pov. da prov. de Pondá, 3.º div. das 
Novas Conquistas, distr. c com. das Ilhas, arceb 
de Gôa, no centro da provincia. 

Codval. Aldeia da circumseripção militar de 
Caranzol, na prov. de Satary, distr. de Gôa, na 
Índia. 

Coelhal. Pov. na freg. de S. Simão, de Pece- 
gueiro, cone. de Pampilhosa, distr. de Coimbra 

Coelheira. Povoações nas freguezias: N. 8.º 
da Graça, de Aguda, conc. de Figuciró dos Vi- 
nhos, distr. de Leiria. || N. S. da Natividade, de 
Candal, cone. de S. Pedro do Sul, distr. de Vi- 
zeu. || S. Cliristovão, de Nogueira do Cravo, cone. 
de Oliveira de Azemeis, distr. de Aveiro. || S. Cy- 
priauo, de Senharci, conc. de Arcos de Valle-de- 
Vez, distr. de Vianua do Castello. 

Coelheiras. Pov. na freg. de N. 5.º da Con- 
ceição, de Cercal, conc. de S Thiago do Cacem, 
distr. de Lisboa. 

Coelheiro. Pov. na freg. de N. S° da Concei- 
ção e conce. de Povoa de Varzim, distr. do Porto. 

Coelheiros (Herdade dos). Na freg. de S. Do- 
mingos, de Maranhão, conc. de Aviz, distr. de 
Portalegre. 

Coelho. Familia muito antiga de Portugal, que 
procede de D. Egas Moniz, aio d'el rei D. Affon- 
so Henriques, cuja varonia, derivada do conde 
D. Gonçalo Moniz, governador de Coimbra, Fei- 
ra, Porto, e quasi todo Entre-Pouro e Minho, em 
tempo d'el-rei D. Ramiro HH, o faz 6.º e 5.º neto 
do mesmo rei, e de DÐ. Ramiro 1I, de Leão. Seu 
bisneto Soeiro Vicgas foi o primeiro que teve a 
alcunha de Coelho, que se derivou por appellido 
a scus descendentes. Ten por armas em campo 
de ouro um lcão de purpura faxado de tres taxas 
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xadrezadas de ouro e azul, orla azul com sete 
coelhos de prata manchados de prata; o timbre é 
um leão do escudo, a que alguns acerescentam 
um coclho nas garras. O leão era as armas an- 
tigas de Egas Moniz, que tomou dos reis de Leão 
seus ascendentes; os coelhos accrescentaram os 
sens descendentes alludindo ao appellido. Conser- 
va-se sua descendencia na casa dos senhores de 
Felgueiras e Vieira, na provincia de Entre-Dou- 
ro e Minho, e em outros ramos. Em Castella tem 
a casa de Montalvo, a que deu principio Egas 
Coelho, que se passou âquelle reino no tempo de 
D. Joio 1, e trazem por armas os d'este appellido, 
em campo de prata um leopardo faxado de azal, 
vermelho c amarello, orla de cruzes de ouro como 
as de Alcantara, em campo branco. À um dos fi- 
dalgos inais notaveis d'esti familia, Duarte Coc- 
lho, doou-lhe D. João II a capitania de Pernam- 
buco para recompensar os seus serviços no Orien- 
te. Foi tronco da familia dos Coelhos Albnquer- 
ques de Pernambuco. Ð. João [il concedeu-lhe 
o seguinte brazão : cm campo de ouro uma cruz 
ordinaria firmada em um calvario, tudo de côr de 
pau preto, assentando tudo sobre um monte ver- 
de, e junto da cruz um leão vermelho, chefe de 
prata com cinco estrellas sanguinhas, orla azul 
carregada de cinco castellos de prata cobertos; 
timbre o leño das armas. Nicolau Coelho, outro 
fidalgo notavel na historia das nossas descober- 
tas, companheiro da Vasco da Gama na navega 
ção da India, recebeu d'el.rei D). Manuel novas 
armas, que são: em campo vermelho um pé de 
terra verde junto ao mar, e n'elle assentam duas 
colunnas de prata, e sobre cada uma d'estas um 
escudete das quinas de Portugal, ficando entre 
ellas o leão d'ouro dos Coelhos sem as faxas; o 
timbre é o leão com uma columna das armas nas 
garras. 

Coelho (Adriano Gaspar). Jornalista e au- 
tor dramatico. Nasceu em 16 de junho de 1832, 
em Coimbra, falleccu em Lisboa a 27 de dezem - 
bro de 1872. Era filho de João (Gaspar Coelho. 
Viveu no Brazil muitos annos, tendo fundado na 
cidade de Campos um jornal denominado o Cysne, 
e collaborado em diversas folhas da mesma cida- 
de. Em 1867 regressou a Portugal, e seu irmão, 
o fallecido escriptor e um dos proprictarios do 
Diario de Noticias, José Eduardo Coelho, o cha- 
mou para o seu lado, e ali se conservou desde 
então, como secretario da redacção, até que fal- 
leccu. Escreveu algumas comedias e um drama 
sacro, intitulado Santa Cecilia. Foi corresponden- 
te do Diario Mercantil, do Porto, e do Jornal do 
Recife, de Pernambuco. 

Coelho (Alexandre de Castro). Nasceu em Ilha- 
vo em 1840. Muito novo ainda foi para Tondella, 
onde hoje é secretario da camara aposentado; 
Jornalista e antor de varios dramas e comedias. 
Era muito da estima do fallecido pocta Thomaz 
Ribeiro. Entre outros dramas seus recorda-nos; 
Victimas do sr. Estevão. 

Coelho (Agostinho). Coronel de infantaria, go- 
vernador geral da provincia da Guiné e de Mo- 
cambique, ete. N. em Aveiro a 9 de junho de 
1828, fal. em Lisboa a 13 de fevereiro de 1588. 
Era filho de Miguel Coelho, militar que esteve 
no cerco do Porto onde Agostinho Coelho ainda 
muito creança partilhou com sen pae grandes 
privações. Terminada a campanha da liberdade 
veiu para Lisboa, e a 4 de ontubro de 1838 en- 


1059 


COE 


trou no Collegio Militar, cujo curso completou 
em 1345. A 19 de outubro d'este anno assentou 
praça de voluntario no batalhão de caçadores 
u.º 6. As luctas politicas de 1846 o obrigaram a 
emigrar para Hespanha, d'onde voltou no fim do 
mesino anno, e sendo mandado apresentar em ea- 
çadores nº 1, fez a campanha, assistindo à acção 
de 22 de dezembro do mesmo anno de 1546. 
Em 5 de agosto de 1847 voltou para eaçadores 
n.º 6, que estava de guarnição no Funchal, onde 
se demorou até 1852, e regressando a Lisboa, foi 
novamente collocado em eaçadores n.º 1. No pe- 
riodo de 1552 a 13855 voltou å Madeira em caça- 
dores Z, e no anno immediato, a 7 de agosto de 
1856, sendo nomeado para exercer uma commis- 
são de obras publicas no Algarve, teve de pedir 
a sua csoneração, por causa do fallecimento de 
seu pae, que residia no Funebal. Ainda n'este an- 
no foi professor de esgrima no Collegio Militar, e 
em 1860, sendo já tenente, passou ao estado maior 
do referido collegio, como ajudante, aecumulando 
as obrigações da cominissão que excrcia. Desde 
setembro de 1866 até feverciro de 1869 tambem 
exerceu o cargo de instructor de infantaria na Es- 
cola do Exercito. Em 21 de abril de 1868 foi pro- 
movido a capitão. Em dezembro d'este anno man- 
dou o governo organisar em Angola um batalhão 
auxiliar com destino à eampanha contra o Bonga 
de Massangano, na Zambezia, de que Agostinho 
Coelho foi nomeado eommandante, com o posto 
de major, em 1869, de cujo commando tomou posse 
a 3 de maio. N'esta commissão de grande impor- 
tancia, prestou assignalados serviços, discipli- 
nando e organisando o batalhão que cucontrou 
em lastimoso estado. Tanto trabalho e tantos es 
forços, porém, ficaram inuteis, porque o governo 
o mandou dissolver, pela portaria de 4 de dezem- 
bro do mesmo anno, regressando Agostinho Coe- 
lho 4 metropole, onde retomou a sua antiga po- 
sição de capitão de infantaria. Quando em junho 
de 1870 o marechal duque de Saldanha quiz re- 
organisar o Collegio Militar, tornando-o uma es- 
cola completa de cavallaria e infantaria, promul. 
gando o decreto de 14 do referido mez, Agostinho 
Coclho toi requisitado pelo director da nova es- 
cola, então o major Antonio José da Cunha Sal- 
gado, para seu immediato. Em 4 de outubro foi 
nomeado commandante do asylo dos soldados, e 
sendo extincto este asylo em 1574, passou a ea- 
cadores n.º 6; em novembro de 1875 voltou de no- 
vo à Escola do Exercito a exercer o cargo de in- 
structor de infantaria. Em 1877 foi nomeado che- 
fe da repartição militar do ministerio da marinha 
e em 1578, tendo-se ereado a nova provincia da 
Guiné, que então passava por uma crise dc guer- 
ra terrivel, teve a nomeação de governador ge- 
ral, o primeiro que teve a provincia, tendo então 
já o posto de tenente-coronel. Apenas chegou, vi- 
sitou os logares do seu districto, grangeando des- 
de logo grande reputação pelo seu caracter ener- 
gico, conseguindo restabelecer a ordem, discipli- 
uando a sua revolta guarnição, desenvolvendo as 
riquezas da provineia, e reanimando o commer- 
cio, que estava paralisado Em 18 de janciro de 
1852 foi promovido a coronel, e n'esse anno pas- 
sou à governar Moçambique, onde continuou dan- 
do provas da sua energia, principalmente no mo- 
do como subjugou a revolta de Massingine e como 
iniciou as relações com o Gungunhana. Em 1855, 
sendo exonerado d'este governo, voltou a exercer 
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o seu logar de chefe da repartição militar do mi- 
nisterio da marinha. Tinha o habito da ordem de 
Aviz e o da Torre e Espada, de que tambem era 
commendador. 

Coelho (André). Capitão que serviu na India 
pelos annos de 118 e 1619, e que escreveu umas 
Advertencias ao governador da India sobre o da- 
mno que faziam ao Estado os estrangeiros, e so- 
bre o modo de se remediar, obra que ficou manu- 
scripta. 

Coelho (Antonio). Offieial de cericiro, rei de 
armas de Portugal. N. em Lisboa a 9 de dezem- 
bro de 1664. Foi muito instruido na lição de his- 
toria e na sciencia dos brazões. Escreveu o se- 
guinte, que fieou manuscripto: Livro d'armas de 
muitos reinos e cidades, e de muitos reis e senhores 
do mundo, e dos Brazões de todos os nobres e fidal- 
gos de Portugal, da origem de muitas familias; 
Livro dos Brazões de todos os fidalgos de Portu- 
gal, ete. Livro de muitas curiosidades que conteem 
prophecias de Santo Isidoro, S. Fr. Gil, e do Ban- 
darra, ete.; Titulos de varias familias de Portu- 
gal, tirados dos livros de D. Luiz Lobo da Sil- 
veira, senhor de Sarzedas; Livro que trata das 
chronicas de todos os reis de Portugal tiradas das 
antigas da Torre do Tombo até P. João IV; 
Chronica d'el-rei D. João IV, etc. Estes mann- 
seriptos estavam na livraria do marquez de Lou- 
riçal. 

Coelho (Antonio João). Eseulptor em madeira, 
natural de Evora, onde falleeeu no principio do 
seculo x1x. E’ obra sua uma banqueta que existe 
na sé d'aquella eidade, feita para substituir a de 
prata que existia na Cartuxa, e foi roubada pe- 
los francezes em 1807. 

Coelho (Antonio José). Bacharel cm Canones, 
que viveu no sceulo xviir. Foi homem muito ìn- 
struido, poeta, socio de todas as academias lit- 
terarias do seu tempo e alumno da Academia dos 
Applicados. Apenas deixou um romance endeca- 
syllabo e panegyrieo. 

Coelho (Carlos Zeferino Pinto). V. Pinto 
Coelho (Carlos Zeferino). 

Coelho (Duarte). Fidalgo que militou valoro- 
samente na India, recebendo em recompensa a 
capitania de Pernambuco, quando 1). João ll 
em 1534 dividiu o Brazil em capitanias. Os limi- 
mites da sua capitania eram o rio de S. Fran- 
cisco e o Iguarassú. Partiu para ali, e diz-se que 
ao chegar ao sitio onde hoje existe a cidade de 
Olinda, exclamara: «O' linda situação para se 
fundar uma villa», e d'aqui proveiu o nome de 
Olinda Á terra que elle fundou. Duarte Coelho 
casou eom D. Brites de Albuquerque, d'onde pro- 
cede a illustre familia brazileira dos Coelhos de 
Albuquerque. Falleeeu em 1554. 

Coelho (Duarte d' Albuquerque). Fidalgo que 
exerceu o cargo da capitania de Pernambuco, em 
1554, e vindo a Portugal, acompanhou el-rei D. 
Sebastião a Africa, ficando prisionciro em Alca- 
cer-Kibir, fallecendo nos careeres de Fez. 

Coelho (Eduardo). Jorualista contemporaneo. 
N. em Lisboa a 4 de março de 1863. E” filho do 
fallecido jornalista e um dos fundadores do Dia- 
rio de Noticias, José Eduardo Coelho, o de sua 
mulher, D. Maria da Conceição Coelho. Fez os 
seus primeiros estudos na Escola Aeademica, 
cursando depois o Instituto Agricola, o Instituto 
Industrial e o Curso Superior de Letras. Mais 


Í tarde foi estudar a Paris, seguindo o curso da 
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Ecole Libre des sciences morales et politiques, Arts 
ct métiers e Sorbonne, tendo tido cntre outros 
mestres, Paul Leroy Beaulieu, Locroy, Gaidoz, 
Butmy, ete. O seu primeiro ensaio litterario foi fei- 
to em Lisboa, em 1876, contando apenas 13 annos, 
eom o folhetim intitulado O homem do realejo, que 
saiu no Diario de Noticias; pouco tempo depois 
traduziu o romance de Jules Lcermina À virgem 
de Belem, que está na collecção do mesmo jornal. 
Em Paris escreveu em 18%2 as Novas de longe, 
longa serie de cartas, que se publicaram no refe- 
rido Diario de Noticias, com o pseudonymo de 
João Pequenito. Collaborou n'algumas revistas 
e jornaes de Paris. e em 1884 fez uma conferen- 
cia no Instituto Polyglotta, a que a imprensa fran- 
ceza se referiu clogiosamente. Esta conferencia 


| 


foi editada em Paris, pela casa E Dentu, do Pa- | 


lais-Royal. Em 1886 regressou a Lisboa, e en- 
trou na redacção do Dia- 
rio de Noticias como reda- 
ctor cffeetivo, sendo actual- 
mente um dos proprietarios 
e o secretario da redacção. 
N'este jornal tem publica- 
do a maior parte dos seus 
trabalhos litterarios, eon- 
tando-se entre elles o ro- 
mance original de costu- 
mes parisienses Lêa, uma 
serie de coutos, novellas, 
apreciações litterarias e 
dramaticas, ete. No anno 
de 1386 publicou um livro 
de contos, intitulado Zèeta- 
lhinhos, prefaciado por Julio Cesar Machado, 
e eom illustrações de Roque Gameiro. Ha pouco 
tempo inseriu no scu jornal uma serie de folhe- 
tins, Lisboa subterranea, narrando uns passeios 
por baixo da cidade, que despertaram bastante 
interesse. Os Passeios em Lisboa, em fórma de 
dialogo, tambem fôram recebidos com agrado. 
Em 1893, por oceasião do 5.º congresso da im- 
prensa que se realisou em Lisboa, fez em francez 
as seguintes broehuras, que offcreceu aos congres- 
sistas: A travers Lisbonne (Cintra c Cascaes) com 
um resnmo de tudo quanto ha de notavel na nossa 
capital, e Thomar (monographia) sobre o conven- 
to de Christo, editadas pela Imprensa Nacional; 
Batalha, pequena monographia sobre o monumen- 
tal edificio, e ainda Le Portugal et Guttenberg; 
quelques indications abregées sur le devéloppe- 
ment de la Presse portugaise. No vol. 23.º dos Frin- 
des que o Diario de Noticias offerecia annual- 
mente aos seus assignantes, tambem está publi- 
cado um conto seu, com o titulo de Está cá mi- 
nha mulher? Nas horas que os trabalhos jorna- 
listicos lhe deixam livres, tem-se dedicado ao 
theatro, estreando se em 1886 com a comedia em 
2 actos À gallinha e os pintos, que se represeu- 
tou uo Gymnasio, tradueção da comedia de Emile 
de Najae La poule et ses poussains. Animado 
pelo exito que obteve, continuou escrevendo, 
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apresentando desde então sómente originaes, qne | 


se tem representado em quasi todos os theatros 
de Lisboa. No Gymnasio, as comedias em 1 acto: 
Uma lição, Idas do Braz, Pobreza, Miseria e 
Companhia; no mesmo theatro a comedia em 3 
actos, O ministro d'agua furtada. No Principe 
Keal, o drama em 6 actos O coxo do bairro alto; 
no D. Amelia, a comedia em 1 acto e em verso, 
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Noticia d'ultima hora; na Trindade, A preta do 
mexilhão, parodia cm 3 actos e 5 quadros, de eol- 
laboração. No antigo theatro d'Alegria represen- 
tou-se a comedia cm 2 actos, tambem de eolla- 
boração, Os remorsos de Aniceto. Tem mais os 
seguintes trabalhos dramaticos: Ares da serra, 
comedia em 3 aetos, que destina ao theatro de 
D. Maria; Quarto independente, cm 1 acto, ao Gy- 
mnasio; a opereta burlesca cm 3 aetos O Cabo 
Ruivo; Ratoeira matrimonial, em 3 actos; O he- 
roe de Cacilhas, ete. Monologos e cançonctas, na 
maior parte representados, contam-se: Siga sem- 
pre a direito, Um amador de S. Carlos, O pin- 
guinhas, Um monologo, -Damnado, Boas noites, 
meus senhores; Uma fabula... á moderna, O cão 
e o gato, Meio kilo de manteiga, O gato pinga- 
do, Uma preleeção, Audaz conquistador, Fiquei 
espantado, A minha commandanta, Isso sim e isso 
não, cte. Para theatro de amadores escreveu o 
drama em 3 actos, Os dois irmítos, e as comedias 
em 1 aeto, Um dia na Outra Banda e Por eau- 
sa d'um annuncio. Eduardo Coelho foi presidente 


' da direcção do Gremio Popular, durante tres an- 


nos, e cgnal cargo tambem exerceu no Real Gy- 
mnasio Club; fundon a actual Associação dos Tra- 
balhadores da Imprensa; é socio da Sociedade de 
Geographia de Lisboa, e da moderna Associação 
dos Jornalistas e Escriptores, assim como fôra da 
antiga associação fundada por seu pae em 1880, 
por oceasião das festas conmemorativas do tri- 
centenario de Camões. Pertencen aos Rombeiros 
Voluntarios de Lisboa e da Ajuda, é socio da So- 
cittê Nco-Latine, da Academie Royal de Toulon- 
se, presidente honorario da Associação de Soc- 
corros Mutuos Eduardo Coelho, soeio do Instituto 
Iyvpnotherapico de Madrid, e de muitas outras so- 
ciedades tanto nacionaes como estrangeiras; é 
ofheial da Academia de Paris, c tem a Estrella 
de merito de Mohum Tagore (Constantinopla). 
Coelho (Eduardo). V. Coelho (José e on 
Coelho (Eduardo José). Aetual ministro do 
reino E’ natural de Clraves, onde nasecu em 1836. 
Matriculando-se na Universidade de Coimbra, 
formou-se em Direito cm 1861, tendo feito um 
curso distincto, em 
que obteve os pri- 
meiros premios. 
Entrando na vida 
publica, foi advo- 
gado em Chaves, 
procurador á Jun- 
ta Geral em Villa 
Real, delegado, 
juiz de primeira 
classe a que foi 
promovido no an- 
no de 1883, e go- 
vernador civil de 
Bragança. Dedi- g 
caudo-se à politi- ? 
ca, filiou-se no 
partido progres- 
sista, e foi eleito 
deputado em di- 
versas legislatu- 
ras. Vez parte da 
commissão parlamentar que deu parecer sobre o 
Codigo Commercial promulgado no anno de 1888. 
Anteriormente, em 1856, passou a juiz da 1.º 
vara civel da comarca de Lisboa. Em 1889 dan- 
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do-se nma recomposição do ministerio pela saida 
do ministro da fazenda, Marianno de Carvalho, e 
do das obras publicas, Emygdio Navarro, o sr. 
conselheiro Ednardo José Coelho foi convidado 
para se cnearregar da pasta das obras publicas. 
Os deeretos que se referem a esta recomposieão, 
teem a data de 23 de fevereiro, e fôram publiea- 
dos a 26 do referido mez Em março de 1598 foi 
eleito par do reino, de que tomou posse na res- 
pectiva camara a 17 de março. No aetual minis- 
terio progressista, organisado cm outubro de 
1904 pelo sr. José Luciano de Castro, novamente 
tornou a ser convidado para dirigir a pasta das 
obras pnblicas, mas na recomposição effectuada 


em maio de 1905 passou à do reino, que vagara | 


pela saida do sr. conselheiro Pereira de Miran- 
da, indo substitui] o nas obras publicas o sr. D. 
João de Alarcão. Por occastão da reeente visita 
do presidente da republica franceza, foi agracia- 
do eom a grã-cruz da Legião de Honra. 

Coelho (Padre Estevão). Jesuita do seculo xvir. 
N. em Abrantes em 1586, fal. no Malabar em 1622 
èra filho de Pedro Fernandes Rebotim e de Bri- 
tes Coelho. Professou em Evora a 30 de maio de 
1604, e passou Á China, como missionario, em 
1609, depois de obter licença dos superiores; em 
1620 estava no Japão. Deixou manuscripta uma 
Relação das cousas da China. 

Coelho (Fr. Feliciano). Monge da ordem de 
S. Bernardo, doutor em Theologia pela Univer- 
sidade de Coimbra, ete. N. em 5. Martinho, ter- 
mo da villa de Ceia, fal. em 1642. Era filho de 
Antonio Coelho d’Albuquerque de Carvalho, com- 
mendador de Santa Maria de Ceia na ordem de 
Christo, e de D. Ignez Maria Coclho, sua segun- 
da mulher. Professon no convento de Salzedas, 
Foi reitor do collegio de Coimbra, em 1618, ab- 
bade do convento de N. 8.º do Desterro, de Lis- 
boa, cem 1624, d'onde se elevon a geral da sua 
congregação, em 1627, com residencia em Alco- 
baça. Deixou em manuscripto um Tractatus oran- 
di, etc. 

Coelho (Francisco). Rei d'armas da Índia, de 
quem ID. Antonio Caetano de Sousa eita umas 
Advertencias feitas ao livro da nobiliarchia por- 
tugueza, afirmando que o mesmo Franeisco Coe- 
lho dizia, que cscrevera um livro intitulado The- 
souro da nobreza em Portugal. 

Coelho (Francisco). Magistrado, natural de Vi- 
zcu, fallecido em 1558. Era filho de João Coelho 
e de Catharina Lourerço d'Andrade. Formon-se 
em Direito canonico, ¢ sendo desembargador dos 
aggravos, foi mandado por D. João Il reger a ca- 
deira de Canones, emguanto não chegava de Hes- 
panha o padre Martim Azpicelta Navarro, euja 
leitura começou a 2 de maio de 1537; foi depois 
vice-reitor da Universidade, em 29 de maio de 
1538, desembargador do paço, e promotor do 
Santo Úfficio, de que tomou posse a 18 de agosto 
de 1540. Em 1558 a rainha D. Catharina o no- 
meou ehanceller-mór do reino, cargo que não che- 
gou a exerecr, por ter fallecido. ra commenda- 
dor da ordem de S. Thiago, e tinha casado com 
D. Anna do Ulival, d'onde procedem os Napoles 
e os Loureiros de Vizeu. Escreveu por ordem de 
D. João Hi: Amnotações ás ordenações do reino 
contrarias à jurisdicção e liberdade ecclesiastica. 

Goelho (Francisco Adolpho). Philologo; erudi- 
to professor do Curso Supcrior de Letras, da ea- 
deira de Philologia romanica em geral, e philo- 


1062 








COE 


logia portugueza em especial, director e profes- 
sor da Escola Preparatoria «Rodrigues Sampaio»: 
cte. N. cm Coimbra a 15 de janeiro de 1847. 
Fôram seus paes: João Gaspar Coelho (V. este 
| nome) e sua mulher D. Francisea do Carmo Coe- 
lho. Cursou a Universidade com distineção. E" 
grande o numero das suas produeções, sobretudo 
sobre assumptos philologicos. Entre outras cita- 
remos: À lingua portugueza, phonologia, etymolo- 
gia, morphologia e syntaxe, Coimbra, 1268; Origem 
da lingua portu- 
gueza,sericde ar- 
tigos publicados 
em 1810 no Dia- 
rio de Noticias; 
A sciencia allemã 
e a ignoroncia 
portugueza; Can- 
tos populares por- 
tuguezes, Os ele- 
mentos tradicio- 
naes da educação, 
estudo pedagngi- 
co, (Bibliotheca 
d Educação Na- 
cional n1), Porto, 
1883; Dicciona- 
rio manual ety- 
mologico da lin- 
gua portugueza, 
contendo a signi- 
ficação e a prosodia, Lisboa, 1890, um volume; 
| O ensino da lingua portugueza nos lyceus, Porto, 
1895; Origem das linguas romanicas; Os ciga- 
nos de Portugal; com estudo sobre o calão, Ex- 
posição ethnograjhica portugueza; Portugal e 
ilhas adjacentes, por Francisco Adolpho Coelho, 
presidente da secção de sciencias ethnicas da So- 
ciedade de Geographia, Lisboa, 1896. Nos ulti- 
mos dias de dezembro de 1880 inaugurou na Asso- 
ciação dos Jornalistas, que se instituiu em 10 de 
alo d'esse anno, umas interessantes conferen- 
cias, que proseguiu no mez seguinte, lições sobre 
as epopeias homericas. Foi um dos secretarios ad- 
juntos do congresso authropologico de Lisboa, ao 
qual apresentou: Note sur les cultes peninsulaires 
à la domination romaine: Sur les relations preten- 
dues des macrocephales d'Iippocrate avec les Cim- 
bres, cte. Para a sun biographia veja-se A Sema- 
na Ilustrada n.º 4, Lisboa, 1885, artigo de Lu- 
ciano Cordeiro. 

Coelho (Francisco Duarte) Bacharel formado 
em Canones pela Universidade de Coimbra, des- 
embargador da Casa da Supplicação, e ministro 
da Fazenda em 1821. Natural de Lisboa onde fal. 
leccu em 5 de julho de 1833. Foi accusado de ja- 
cobinismo, e por isso a regencia do reino o man- 
don sair da capital em 1803, como deportado, para 
uma quinta que possuta nos seus arredores, e al 
escreveu uma Memoria justificativa, que não pu- 
blicon, mas que, segundo parece, conseguiu eon- 
venecr a regencia de que nunca fôra jacobino. 
Em 1810, estando comprehendido na revolta eha- 
mada setemôrisada, foi deportado para a ilha Ter- 
ceira, onde se conservou até 1815. Quando reben- 
tou a revolução de 1820, adheriu a esse movi- 
mento, sendo nomeado ministro da fazenda em 
182t. Com a queda do regimen liberal, afastou se 
completamente da vida pnblica. Escreveu: Fz- 
posição das operações do Thesouro Nacional no 
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primeiro semestre de 1821; Lisboa, 1821. Publicou 
tambem o seguinte trabalho que parece ser eon- 
tinuação de ontro ou de outros: Quinto anno da 
fundação do Banco de Lisboa; conta que em nome 
du direcção geral apresentou o seu presidente Fran- 
cisco Duarte Coelho, do conselho de Sua Magesta- 
de, etc., & assembléu geral dos accionistas, em 10 
de janeiro de 1827, Lisboa, 1827. 

Coelho (Gaspar). Jesuita. N. no Porto em 1531, 
e fal. a 7 de janeiro de 1590. Passou å India com 
a adéa de augmentar a fortuna que herdara de 
seus paes, mas depois resolveu entrar na Compa- 
nhia de Jesus, e professon em Gôa em 1556. Tor- 
nou-se missionario uo Malabar, oude esteve 18 
annos, prégando especialmente no reino de Omu- 
ra, onde fez muitas conversões. Foi eleito pro- 
vincial no Japão. A 7 de julho de 1587 recebeu 
ordem para deixar o Malabar, e retirou-se para 
Conzuça, no reino de Armia, onde falleceu. Escre- 
veu algumas cartas, de ditferentes pontos da In- 
dia, sendo umas publicadas, ficando outras em 
manuscripto. Escreveu tambem: Annual do Ja- 
pão do anno de 1588 para o reverendo padre ge- 
ral da Companhia de Jesus, ete., saiu impresso 
nas Cartas escriptas do Japão e China, Evora, 
1598, tomo Il. 

Coelho (Gaspar Cerqueira). Bacharel formado 
em Canones pela Universidade de Coimbra, des- 
embargador da curia primacial de Braga, abba- 
de de Molares, ete. Era natural de Amarante, e 
filho de Francisco Cerqueira, cavalleiro professo 
da ordem de S. Thiago. Viveu no seculo xvr, e 
fal. em Guimarães. Deixou em manuseripto um 
livro em que tratava as questões juridicas rela- 
tivas aos filhos dos padres, livro que se intitula- 
va: De filiis presbyterorum. 

Coelho (Gonçalo), Muito perito em Cosmogra- 
phia, o qual partindo por ordem de D. Manuel à 
explorar a situação das terras, e portos da Ame- 
rica, novamente descoberta por Americo Vespu- 
eio, como tambem os costumes e ritos dos seus 
habitantes, saiu de Lisboa com o posto de eapi- 
tão-mór n'uma armada composta de 6 navios, e 
chegando felizmente, investigou tudo quanto era 
digno de saber-se, não sómente tomando posse 
d'aquella região em nome do soberano, como es- 
erevendo em estylo elaro e sincero a Descripção 
do Brazil, que ficou iucdita, a qual no seu re- 
gresso a Portugal offereceu a D. João III, por já 
ter fallecido D. Manuel. 

Coelho (Gonçalo Luiz). Doutor em Direito Ci- 
vil pela Universidade de Coimbra, cidade d'onde 
era natural. Foi lente de Instituta, nomeado em 
maio de 1571, passando å cadeira de Codigo em 
novembro de 1576, e å dos Tres livros em novem- 
bro de 1581. Sendo desembargador dos aggravos 
regeu novamente esta cadeira a 20 de outubro 
de 1617. Escreveu: Allegação juridica a favor da 
Serenissima Senhora D. Catharina sobre a suc- 
cessão do reino; Varias postillas sobre diversos 
titulos de Direito. Estes dois trabalhos ficaram 
manuseriptos. 

Coelho (Padre Jeronym»). Presbytero secular 
e reitor da egreja de 5. Torquato, junto a Gui- 
mares. N. em Barcellos em 1590 e fal. em 1653. 
Estudou na Universidade d'Evora, foi afamado 
prégador por muitos anuos na provincia de En- 
tre Douro c Minho. Escreveu: Discursos predica- 
veis sobre a vida, virtudes e milagres do gigan- 
te dos menores, Hercules portuguez, divino Atlan- 
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te, Santo Antonio, primeira parte, Lisboa, 1663, 
e segunda parte em 1669. 

Coelho (João). Prégador afamado, natural de 
Barcellos; era tormado em Canones pela Univer- 
sidade de Coimbra, Só pnblicou um dos seus ser- 
mões, de N. S. do Rosario, em 1677. 

Coelho (João Francisco). Doutor em Canones 
pela Universidade de Coimbra. N. em Laguna, 
comarea do Rio de Janeiro, e cra filho de Jero- 
uymo Francisco Coelho. Doutorou-se em 25 de 


julho de 1801. Ignora-se a data do fallecimento. 


Coelho (João Gaspar). Constructor eivil. Ape- 
nas acabon os seus estudos primarios, empregou 
a sur actividade no trabalho operario, e era tão 
babil e tão activo, economico e regular nas suas 
cousas, que aos 24 annos já possuia uma casa de 
trabalho sua, e trazia ofciaes por sua conta. Tor- 
nou-se muito conhecido e acreditado na sua pro- 
fissão. Em Coimbra uotam-se varios predios de 
seu risco e edificação, sendo u'aquella epoca mui- 


| to apreciadas as casas que construia, porque apre- 


sentavam innovações, que Joio Gaspar Coelho 
estudava nas viagens successivas que fazia à ca- 
pital, onde viuha tratar com os seus correspon- 
dentes d'um pequeno ramo de commercio que es- 
tabelecera. As sympathias que soubera grangear, 
lhe erearam muito boas relações Ouvindo contar 
e lendo tambem as duras oppressões do povo no 
systema monarchico absoluto, contemplando a de- 
gradação a que o reino chegara com o despotis- 
mo dos estranhos, foi com o maior cuthusiasmo 
dos 24 para 25 annos que se associou, assim como 
toda a mocidade conimbricense, á revolução de 
1520, e quando chegaram a Coimbra os cecos da 
restauração absolutista de 1823, que abolia a con- 
stituição livre, apoderou-se d'um grande desespe- 
ro e pezar, vendo o retrocesso a que o reino ia 
ser compelido. Tornando-se um liberal convicto, 
apezar de ter casado havia pouco tempo, antepoz 
aos cominodos da familia o serviço desinteressa- 
do pela patria, tomando parte nais ou menos acti- 
va em todas as tentativas e esforços que se fize- 
ram a favor da liberdade; sendo perseguido como 
malhado, homisiado em Lisboa e em Setubal, sof- 
frendo todos os riscos a que o expuuham as suas 
avançadas idéas, conseguiu penetrar no Porto, 
por oseasião do cerco, e obter 44 dias depois da 
entrada do duque da Terceira em Lisboa, um do- 
cumeuto official, que lhe reconhecia os bons ser- 
viços prestados á causa da patria, o acerto, hou- 
vadez, zelo e actividade com que desempenhara 
laboriosas diligencias de que fôra incumbido, e 
principalmente a intrepidez e bravura com que 
se portara no dia 5 de setembro de 1833, fazendo 
em todo aquelle dia um fogo vivo ao iuimigo, que 
mereceu o elogio de muitos militares que o pre- 
sencearam. A 8 de maio de 1834 entrou a divi- 
são do duque da Terceira em Coimbra, d'onde 
haviam retirado para o sul as tropas realistas. 
Aquele dia ficou sendo festejado por muitos an- 
nos. Joño Gaspar Coelho voltou tambem para 
Coimbra, trazendo unicamente como riqueza a 
gloria de ter combatido desiuteressadamente a 
favor da liberdade politica do seu paiz, e dos pro- 
gressos da civilisação social. No esboço biogra- 
phico escripto por sen filho Eduardo Coelho, publi- 
cado no Brinde aos assignuntes do Diario de No- 
ticias, de 1515, d'onde extrahimos estes aponta- 
mentos, veem minuciosamente deseriptos os tra- 
balhos e os soffrimentos de Gaspar Coelho para 


1063 


COE 


fngir ás ineessantes perseguições miguelistas. 
Vendo-se novamente em Coimbra, tratou de 
reorganisar o seu negoeio, dando todo o possivel 
desenvolvimento aos trabalhos da sua industria. 
Mais tarde, nas fileiras da guarda nacional, en- 
trou nos movimentos da revolução de setembro 
de 1836, e foi partidario da constituição de 1838, 
Acompanhou o partido sctembrista em todas as 
suas aspirações e esforços. Em junho de 1814, 
depois de veucida pelo governo de Costa Cabral 
a revolta militar de que se pozera à frente o 
conde de Bomfim, organisou uma imprensa para 
a publicação d'uma folha revolucionaria, A Oppo- 
sição Nacional, cujo principal redaetor foi Anto- 
nio Augusto Teixeira de Vasconcellos. Este jor- 
nal, de que os artigos eram esmagadores, foi 
mandado suspender, depois de 77 dias, com ordem 
do poder jndieial e d'um modo arbitrario. A pe- 
quena fortuna que, à custa de muito trabalho, 
aleançara no intervallo d'estas luetas, levaram- 
lh'a os foruecimentos ás guerrilhas e forças po- 
pulares reunidas em Coimbra em 1845, forneei- 
mentos que ficaram por pagar. Fôra o duque de 
Loulé, então governador civil de Coimbra, que 
por alvará de 15 d'outubro d'aqnelle anno, e 
«attendendo à sua probidade», o nomeara «for- 
neeedor das forças populares.» Pelas vieissitu- 
des do partido em que se filiara, a que davam o 
nome de patuléa, João Gaspar Coelho, depois da 
entrada de Saldanha em Coimbra, veiu a ser 
preso a 19 de fevereiro de 1847, no assalto feito 
às habitações dos patuléas mais salientes. Eram 
29 os presos liberaes, que fôram para a eadeia 
da Portagem, passando tres horas depois para a 
Figueira da Foz, sendo trazidos d'ali para Lis- 
boa a bordo do vapor Terceira. João Gaspar Coc- 
lho foi mettido no segredo do Limociro, onde se 
conservou até 29 d'abril do mesmo anno, em que 
um movimento revolucionario abriu as portas do 
Limociro, soltando os presos. Voltando para 
Coimbra, fal. a 17 d'agosto de 1848. 

Coelho (Jorge). Latinista afamado, que falle- 
ceu a 28 d'agosto de 1563. Era filho de Nicolau 
Coelho, navegador, companheiro de Vasco da 
Gama na sua viagem do descobrimento do cami- 
nho da India. Foi diseipulo do grande latinista, 
Nicolau Clonardo, e tornou-se tão distincto na 
lingua latina, que foi mestre de principes e de 
grandes fidalgos. Completou os seus estudos na 
Universidade de Salamanca, oude recebeu o grau 
de doutor em direito pontificio, e quando regres- 
sou ao reino, o cardeal infante D. Henrique, que 
então oecupava a cadeira primacial de Braga, o 
nomeu scu secretario particular, tratando-o sem- 
pre com a maior consideração, confiaudo-lhe imis- 
sões da maior importancia, e concedendo-lle va- 
liosas mercês. Jorge Coclho acompanhou depois 
a Evora o infante, que foi transferido para aquel- 
le arcebispado; em 1546 o cardeal o constituiu 
seu procurador para a approvacão, pelo nuncio 
apostolico, dos estatutos que reformara c aceres- 
centara para o seu cabido cborense. D. Henrique 
deu-lhe mais tarde o priorado do couvento de 
S. Jorge de concgos regrantes, situado junto da 
cidade de Coimbra, do qual era commendatario. 
Deixou varias obras em latim, eutre as quaes se 
conta uma elegia ad virginem Deiparam de Chris- 
to moriente, um tratado de patientia Christiana, 
que se imprimiu cm 1510, uma Lamentação da 
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impresso em 1557. Em manuseripto deixou um 
poema latino em louvor de S. Jorge, epigrammas 
e epistolas dirigidas a Damião de Goes, a Fer- 
naudo Soares, a Ayres Barbosa; e em portuguez 
a Vida de D. Duarte, filho natural de D. João IT. 

Coelho (Jorge d' Albuquerque; N. em Olinda, 
capital de Pernambuco, a 23 d'abril de 1539. 
Era filho de Duarte Coelho Pereira e de D. Bri- 
tes d'Albuquerque. Distinguiu-se muito na guerra 
contra os gentios e na exploração dos bosques e 
rios de Pernambuco. Vindo a Portugal em 1565, 
teve uma viagem tão tormentosa, que a sua des- 
cripção figura na Historia tragico- maritima, e 
deu origem, segundo se julga, à canção popular 
da Nau Cathrineta; conseguiu chegar ao reino, 
veneendo com extraordinario heroismo todos os 
horrores do naufragio. Partiu depois com D. Se- 
bastião para Africa, sendo nomeado enfermeiro- 
mór do exereito, c assistiu á batalha d'Alcaeer- 
Kibir em 1578, onde fez prodigios de valor, e fi- 
eou prisioneiro, podendo mais tarde conseguir o 
seu resgate, quando Portugal já estava sob o 
dominio castelhano. Casou duas vezes: a primeira 
em 18 de dezembro de 1583, com D. Maria de 
Menezes, filha de D. Pedro da Cunha, ea segun- 
da, a 25 de novembro de 1587, com D. Auna de 
Menezes, filha de D. Franeisco Coutinho, conde 
de Redondo e vice-rei da Índia. Deixon alguns 
manuseriptos. 

Coelho (José Augusto). Actualmente direetor 
da Escola Normal, sexo feminino, de Lisboa. 
N. a 2 de janeiro do anno de 1850, em Sendim, 
no coueelho de Taboaço, onde estudou os primei- 
ros preparatorios, c as linguas latina e franee- 
za; aos l5 annos passou a cursar o seminario de 
Lamego, com o intuito de se dedicar å vida ecele- 
siastica, profissão a que o impelliam preveeupa- 
ções de familia. Em outnbro de 1867 matrieulou- 
se no primeiro anno do curso de Theologia, se- 
guindo o seguudo anno, que terminou em 1569. 
Decidido então a abandonar o estudo d'aquella fa- 


' euldade, e devido aos bons oficios d'um seu 


Paixão de Christo, canto heroico em portuguez, | 
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amigo, conseguiu entrar n'um collegio do Porto 
como professor. Ambicionando seguir um curso 
na Universidade de Coimbra, e vendo n'ella a 
alma mater do seu futuro, passou a dividir o 
tempo, atravez de muitas dificuldades, entre o 
ensino das ereanças, e o estudo das disciplinas 
preparatorias, porque de nada lhe podiam servir 
os exames feitos em Lamego, por não terem va- 
limento para a entrada ua Universidade. Agitado 
pelos embates da lucta intima cntre as tenden- 
cias da sua personalidade, e a velha preoecnpa- 
ção que o habituara a vêr o estado ecelesiastico 
como a nniea base possivel da sua existencia, 
resolven matricular-se na faeuldade de Theolo- 
gia em 15875, mas no fiu de tres mezes de fre- 
queucia, n'um aecesso de desespero, deixou Coim- 
bra, e foi para o Porto dediear-se novamente ao 
magisterio, cutrando ao mesmo tempo como re- 
dactor politico no jornal a Actualidade, de que 
era proprietario Anselmo de Moraes. Ali passou 
cinco annos em grande aetividade, leecionando 
todas as sciencias ; professadas nos ly ceus, escre- 
vendo artigos politicos, fundando com Oliveira 
Martins e Emygdio de Oliveira a Sociedade de 
Geographia Commercial, e continuando sempre 
a estudar. Este excesso de trabalho causon-lre 
uma grave doença, que o obrigou a procurar uma 
situação meuos activa e trabalhosa, e quaudo em 
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1882 se cstabeleccu a Escola Normal do Porto 
conseguiu ser nomeado professor d'este instituto. 
Tendo a vida soecgada, pôde então dedicar-se 
com mais assiduidade ao estudo e lançando, pela 
sua posição official, as vistas para a situação 
lamentavel em que se encontrava a seiencia pe- 
dagogica na Europa, e lendo ao acaso o livro do 
plilosopho inglez Herbert Spencer, Educação 
physica, intellectual e moral, pensou em organisar 
esta sciencia em bases positivas. Para isso tra- 
tou de adquirir a preparação encyclopedica, de 
que precisava. Dedicando-se ao estudo, nos seus 
ramos superiores, da matematica, mechanica, 
astronomia, physica, chimica, anthropologia, e 
sciencias sociacs, organisou assim, só por si, um 
verdadeiro curso polyteclnico. De todos estes 
estudos, apenas pelo esforço proprio, resultaram 
os seus Principios de Pedagogia, tratado em ! 
volumes, em que se opéra a synthese de todo o 
nosso saber encyclopedico, considerado eomo 
objecto de ensino nos centros cscolares, prima- 


rios e medios, de caracter geral. Concluido este | 


trabalho, em que o autor dá ao publico a conce- 
pção d'uma verdadeira pedagogia positiva, e ten- 
do vagado em 18.4, em Lisboa, um logar le pro- 
fessor, obteve transferencia para a Escola Nor- 
mal, sexo masculino, de Lisboa, onde se conser- 
vou até ser nomeado em dezembro de 1903 pro- 
fessor e director da Escola Normal, sexo femini- 
uo, da referida cidade. E durante este periodo, 
recouliecendo a necessidade de vulgarisar as suas 
idéas pedagogicas pela penna c pela palavra, 
além de varias conferencias publicas e artigos 
na imprensa periodica, tem publicado as seguin- 
tes obras: Elementos de Pedagogia para uso dos 
alumnos das escolas normaes primarias; Organi- 
sação geral do ensino, applicavel ao estado actual 
da nação portugueza; O ensino inicial de leitura 
(conferencias na Academia dos Estudos Livres); 
Manual pratico de Pedogogia para uso dos pro- 
fessores em geral e, cm especial, dos de ensino mc- 
dio; Noções de Pedagogia elementar em harmonia 
com o programma official. Ultimamente tem-se 
dedicado ao estudo da vida iberica, estaudo pres- 
tes a publicar uma nova obra, em 2 volumes, so- 
bre as sociedades peninsulares. 

Coelho (José Eduardo). Jornalista, fundador 
do Diario de Noticias de Lisboa. N. em Coimbra 
a 23 d'abril de 1835, fal. em Lisboa a 14 de maio 
de 1889. Era filho de João Gaspar Coelho, cons- 
tructor civil, valente defensor das liberdades 
populares, e de sua mulher, D. Francisca do Car- 
mo Coelho. Pelo fallecimento de scu pac, succe- 
dido em 1848, vendo-se na impossibidade de con- 
tinuar os estudos, resolveu vir para Lisboa em- 
pregar-se na vida commercial, e entrou como 
caixeiro n'uma loja de ferragens da rua dos Ca- 
pellistas, pertencente a Francisco José de Araujo 
Barros, onde cstevc quatro annos. passando en- 
tão para outro estabelecimento do mesmo gene- 
ro, na rua dos Fanqueiros, proximo å referida 
rua dos Capellistas, de José Anastacio Verde. 
Eduardo Coelho tinha decidida negação para a 
vida commercial, e já era cnthusiasta pela litte- 
ratura, unico futuro que lhe sorria; entregava-sc, 
sempre que podia, á lcitura, uio só dos jornaes, 
mas de quantos livros podia alcançar, tentando 
tambem escrever algumas pequenas poesias, € em 
1352 conseguiu publicar um pequeno volume, com 
o titulo Livrinho dos caixeiros, o qual constava 
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Tuma collecção de quadras cm que se proclama- 
va contra certas oppressões e vexames desneces- 
sarios, que esta classe soffria. Sendo contrariado 
pelo patrão, que lhe censurava o seu amor å lit- 
teratura, aconselhando-o a que prestasse mais 
attenção ao commercio, que cra a unica vida que 
lhe poderia ser mais rendosa, resolveu em 155t 
definitivamente abandonar a loja, para se eutre- 
gar de coração à vida litteraria. Passou então 
uma epoca calamitosa, luctando com as maiores 
difficuldades para adquirir meios de subsistencia- 
Foi mestre de meninos e professor de francez, es- 
crevia artigos para jornaes, redigia cartas e re- 
querimentos para os que não sabiam fazel-o, de- 
dicando-sc a tudo que pudesse render-lhe algum 
dinheiro e se 
prendesse com 
a sua vocação 
de escriptor. 
N'essa cpoca 
conviveu mni- 
to com alguns 
rapazes, com 
quem travara 
relações, e que 
depois tam- 
bem se distin- 
guiram nas le- 
tras, morando 
todos juntos 
u"uma pobre 
casa do beco 
do Jordão, em 
verdadeira bo- 
hemia, devida 
sómente aos 
escassos meios de que podiam dispôr. Eduardo 
Coclho, em alguns dos seus escriptos, allude sem 
vaidade aos seus primeiros aunos, ás vicissitudes 
que soffrera, e quanto a lueta pela vida lhe fôra 
angustiosa. Começou a escrever no Jardim Lit- 
terario, semanario que n'essa epoca se publicava 
e em que se estrearam muitos poetas, e onde in- 
seriu um romaacesinho, intitulado O pastor da 
Horesta; tornou-se então scu collaborador assiduo. 
Pensou tambem em ser typographo, e n'essa 
aprendizagem percorreu algumas typographias, 
principiando pela do Jardim Litterario, c na que 
estava estabelecida ua rua dos Douradores, onde 
se imprimia o jornal politico O parlamento, que 
advogava a politica conservadora do conde de 
Thomar, de que cra redactor principal Luiz de 
Vasconcellos Azevedo e Silva, Eduardo Coelho 
começou a prestar alguns serviços na redacção, 
Em 1357 foi admittido na Imprensa Nacioual como 
official compositor. Desde 1858 viveu exclusiva- 
mente do trabalho litterario, sotfrendo durante 7 
ou 8 annos a pouca fortuna e as privações que 
são geralmente companheiras inscparaveis de 
quem se dedica á carreira litteraria. Auxiliado 
por alguns escriptores, que lhe conheciam a vo- 
cação, e tornaudo-se sempre sympathico pelo seu 
tracto amavel c benevolo, os jornaes principia- 
ram a admittil-o como redactor noticioso, e Silva 
Tullio, que muito se lhe affeiçoara, o animou em 
1559 a publicar um pequeno romance, que elle 
proprio prefaciou, intitulado À vida d'um princi- 
pe, romance que revelava, principalmente o grau- 
de estudo que o autor fizera dos classicos. Este 
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| escripto e a proteeção de Silva Tullio lhe abri- 
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ram com mais franqueza as portas do jornalismo; | proposto pelo presidente Antonio Angusto de 


não tardou a ser correspoudente do Nacional, do 
Porto, redactor principal da Chronica dos Thea- 
tros, de que foi fundador com Eusebio Simões, no- 
ticiarista do Conservador e da Revolução de se- 
tembro. O visconde de Castilho o fez seu secreta- 
no, logar que oecupou tambem junto de José Es- 
tevão Coelho de Magalhães. Eduardo Coelho es- 
crevia com facilidade, tinha um taeto especial 
para o noticiario, e foi esta qualidade que lhe den 
entrada na Revolução de setembro, onde tinha a 
seu cargo a chronica, assim como a secção noti- 
ciosa do Conservador. Além d'estes encargos, ain- 
da tinha varias correspondencias para jornaes da 
provincia. Escrevia tambem muito para o thea- 
tro, tanto originaes, como traducções. Era infa- 
tigavel trabalhador. Durante a sua vida, em qua- 
si todas as publicações de indole litteraria ou 
scientifica se vêem escriptos firmados pelo seu 
nome: 4 Federação, folha industrial, dedicada às 
classes operarias; o Jornal para todos, pequena 
revista illustrada; o Archivo Universal, o Moni- 
tor portuguez, o Nacional e a Carta, do Porto, o 
Douro, da Regoa, a Gazeta do Meio Dia, de Evo- 
ra, o Conimbricense, a Razão, de Valença, ete. 
José Estevão e Antonio Rodrigues Sampaio mui- 
to o apreciavam, dedicando-lhe grande affeição, 
e Eduardo Coelho cra um dos seus mais dedica- 
dos amigos e discipulo entliusiastico; no convivio 
d'estes homens adquiriu o seu amor pela associa- 
ção, que tanto desenvolveu entre nós. Foi um 
dos fundadores principaes da Associação dos Jor- 
nalistas c Eseriptores Portuguezes, por occasião 
das festas do tri-centenario de Camões, em Lis- 
boa, cujos estatutos fôram approvados em 14 de 
ontubro de 1850. D'esta associação teve o cargo 
de secretario, e depois o de presidente honora- 
rio; foi o seu mais coustante e devotado socio, 
prestando serviços relevantissimos, até sacrificios 
pecuniarios, para que a associação se pudesse 
manter e prosperar, Durante muitos annos foi 
tambem presidente da Associação Typographica, 
a que sempre votou a maior estima. Dos servi- 
cos que preston, deu publico testemunho a mes- 





ma associacão, na sessão solemne de 12 de janei- , 


ro de 1890, consagrada à memoria do finado jor- 
nalista. Fez parte da commissão executiva das 
festas do tri-centenario de Camões em 10 de ju- 
nho de 1880, sendo um dos que mais concorreram 
para o seu brilhantismo. À industria portngueza 
deveu-lhe egualmente muito bons serviços; uo 
inquerito industrial feito em 1851 pelo sr. conse- 
lheiro Hintze Ribeiro, então ministro das obras 
publicas, foi nomcado membro da commissão cu- 
carregada d'esse inquerito, em que mostrou o 
maior zelo, desenvolvendo extraordinaria ener- 
gia, acompanhando a visita às fabricas com arti- 
gos favoraveis às industrias; deve-lhe sc uma pro- 
paganda tenacissima a favor da industria portu- 
gueza, em que sempre acompanhou Antonio Au- 
gusto d'Aguiar, de quem foi por assim dizer o 
amigo e o principal vnlgarisador dos seus prin- 
cipios e da sua obra. Visitou muitos pontos do 
paiz, observando industrias e evangelisando no 
seu jornal a favor d'ellas. A exposição agricola 
de 1584 mereceu-lhe todo o zelo e dedicação. Con- 
vidado pela Associação Central de Agricultura 
para membro da grande commissão orgauisadora 
da exposição, Eduardo Coclho, na renn'ão da com- 
missão exceutiva de 4 de janeiro de 1383, era 
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Aguiar, c logo eleito, para vogal da mesma coin- 
missão, e mais tarde escolhido para um dos scus 
vice-presidentes Para actuar directamente nos 
prodnctores das zonas menos convenientemente 
representadas, foi, como outros membros da com- 
missão fizeram em relação a diversos districtos, 
percorrer á sua eusta os districtos de Coimbra e 
Aveiro. A Associação Central de Agricenltnra 
conferiu-lhe uma medalha de honra. Mas a obra 
colossal de Ednardo Coelho foi a fundação do 
Diario de Noticias, conjuntamente com Tho- 
maz Quintino Antunes, mais tarde visconde 
e conde de S. Marçal, proprictario da typo- 
graphia Universal. Foi em 1864 que emprelien- 
deram a publicação d'um jornal que sc vendease 
pelas ruas a 10 réis, completa novidade em Lis- 
boa. Já em 1563 havia apparccido annunciado 
um jornal d'este genero, chamado Correio de hoje, 
que não fôra a efeito. Esta idéa foi aproveitada, 
como dissémos, e a 29 de dezembro do referido 
anno de 1864 saia mn numero programma do Dia- 
rio de Noticias, começando a regular publicação 
em 1 de janciro de 1565. Eduardo Coelho encar- 
regou-se da direcção littcraria, e Thomaz Quin- 
tino Antunes da impressão e de todos os traba- 
lhos typographicos precisos. Com estes clemen- 
tos e boa vontade dos seus proprictarios, o novo 
jornal alcançou um cxito cxtraordinario, de que 
não havia precedeutes. Eduardo Coelho tinha o 
proposito firme de o afastar da politica e da po- 
lemica, tornal-o o mais imparcial possivel, muito 
interessante e noticioso, augariando bons ce affei- 
çoados informadores. A venda diaria progredia 
successivamcutc, os annuncios afiluiram a ponto 
de em breve se ter de augmentar o formato, u 
que mais d'uma viz aconteceu, tornando-se o 
Diario de Noticias uma das mais importantes e 
consideradas folhas de Lisboa. No começo da pu- 
blicação luctou com muitas invejas e tentativas 
de concorrencia, que pouco on neuhom prejnizo 
causaram, devido å perseverança e aos esforços 
dos dedicados proprietarios e da boa camarada- 
gem que sempre conservaram. Eduardo Coelho foi 
tambem vogal da commissão inspeetora das esco- 
las normaes, socio honorario, c mais tarde bene- 
merito, da Associação dos Artistas de Coimbra, 
socio beuemerito da Academia Civilisação; socio 
honorario do Gremio Popular e do Grenno Litte- 
rario de Angra do Heroismo; socio correspon- 
dente do Instituto Vasco da Gama, fundado por 
Thomaz Ribeiro em Nova Gôa, do Athenen 
Commercial de Braga; socio ctfeetivo da Asso- 
ciação Commercial de Lisboa, e da dos Archite- 
ctos civis e archcologos portnguezes, socio € um 
dos fundadores da Sociedade de Geographia de 
Lisboa, e da de Bordéos, membro do congresso 
littcrario internacional de Paris, da Associação 
dos Homeus de Lettras c Artistas, de Madrid, do 
Instituto de Íinsino Lavre, de Valladolid, socio 
honorario da Associação dos Escriptores e Artis- 
tas Ilespauhoes; da Academia Mont-Réal de Tou- 
louse, da sociedade poetica meridional, ete. Foi 
agraciado com a commenda da ordem de S. Thia- 
go; pelo governo francez com o grau de official 
da Academia (instrueção publica), e pelo governo 
espanhol com a commenda de Izabel à Catho- 
lica, mercê que recusou. Pelos serviços presta- 
dos por occasião da epidemia da febre amarel- 
la, em 1357, tambem foi condecorado com a me- 
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dalha de prata, que a Camara Municipal insti- 
tuira para recompensar serviços d'aquella natn- 
reza, conforme o deereto de 25 d'agosto de 1659. 
A morte de Eduardo Coclho foi muito sentida. 
Toda a imprensa lhe consagrou os mais elegio- 
sos e saudosos artigos. No vol. 27.º dos Brindes 
do Diario de Noticias, 1891, vem a sua biogra- 
phia eseripta por seu genre, o sr. dr. Alfredo da 
Cunha. No Diccionario bibliographico, vol. XI, 
a pag. 304, e Occidente, vol. XII, de 1889, n.º 375 
a 378, tambem se encontram artigos biographi- 
cos. Na alameda de S. Pedro d'Alcantara foi-lhe 
eregido um monumento, que se inaugurou a 29 
de dezembro de 1904, quando completava 40 an- 
nos de se ter publicado o numero programna do 
Diario de Noticias. V. Lisboa. 

Coelho (Bibliographia de José Eduardo). To- 
dos os seus livros, que estão impressos, o fôram 
em Lisboa. Theatro: dramas: O prestigiador, 5 
actos, traduzida de eollaboração com José Maria 
Pereira Rodrigues, 1862; Oppressão e liberdade, 
2 actos e 3 quadros, 1871; Diogenes, 5 actos e 1 
prologo, tradueção, que não chegou a represen- 
tar-se, nem se publicou. Comedias representa- 
das em differentes theatros: O sapateiro de Pa- 
ris, 4 actos e 1 prologo, traduzida juntamente 


com o dr. João Cesario de Lacerda; em 1 acto: | 


A sombra de 1859, 1560; Amor e amizade, 1860; 
Um namorado exemplar, 1860; A vingança d'um 
beijo, imitação, 1861; A castellã, 1862; Tribula- 
ções dum poeta, 1862; Um segredo de cortezã, imi- 
tação, 1862; Uma comedia na rua, 1863; Amor 
conjugal, 1863; Visconde por meia hora, imitação, 
1564; Amor aos bofetões, 1871; A sentinella; Uma 
mulher positiva; Consequencias dum segredo; Lui- 
sinha ou um anjo endiabrado; Verdades sociaes; 
Quinze mil cruzados; Receita para emmagrecer, imi- 
tação; O que fazem ciumes; Amor c rheumatismo, 
poesia comica; A trapeira, seena comica. Versos: 
O livrinho dos caixeiros, folheto, 1852; O filho das 
artes, 1558, reproduzido em 1861 no vol. dos 
Primeiros versos, e em 1863 em folhetins no Con- 
servador; Primeiros versos, 1861. Escriptos di- 
versos: À separação dos recem-casados, romance 
historico, 1554; A vida d'um principe, estudo ro- 
mantico historico, 1360; Leituras ao serão, collee- 
ção de contos, 1563; Bem pagas cutiladas, roman- 
ee tirado da Chronica de João II por Gareia de 
Rezende, 1565; Historias de hoje, Lisboa, 1877. 
Nos Brindes annuacs do Diario de Noticias: Pero 
Esteves, tradição da Casa de Bragança, no 1.º 
volume, 1865; As columnas da rua nova, narrativa 
historica, no 3.º, 1867; Episodio da emigração 
polaca, no 7.º, 1872; A condessa do Carregal, no 
9.º, 1873: A lenda das ruinas, narrativa extrahida 
das chronieas do condestavel, no 10.º, 1574; Meu 
pae, no 11.º, 1875; Estella, no 13.º, 1877; O casa- 
mento do reino dc Iuglaterra com o reino de Por- 
tugal, no 15.º, 1879; Scenas de drama moderno, 
Uma tourada no seculo xvr:, Os cinco irmãos (de 
Andersen), no 16º, 1880; Noticias velhas: o maior 
dos Carvalhos da rui Formosa, Energica represa- 
lia, O duque de Coimbra, no 17.º, 1881; Itealida- 
des funestas, ehroniea da aldeia e da eidade, no 
18.º, 1882; Como saiste visconde 2, no 19.º, 1853; 
Portugal erptivo, quadro romautico-historico 1580- 
1640, no 26.º, 1534; fôra publieado em folhetins 
no Diario de Noticias, no 1:169 e seguintes, e 
saiu em edição separada em 1885. N'este jornal 
publicon tambem muitas poesias, contos, narra- 
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tivas historicas, narrativas de viagens, cartas, 
ete. Viagens, bingraphias, relatorios, ete.: Passeios 
na provincia, 1873; Passeios no estrangeiro, 1879; 
Le monastére de Notre- Dame de la Victoire, A Ba- 
talha, Portugal (excursion), 1885; A unido iberica 
e a candidatura d'el.rei D. Fernando, resposta ao 
livro de sr. Fernandez de los Rios (de collabora- 
ção com Antonio Rodrigues Sampaio, Luciano 
Cordeiro e Pinheiro Chagas), 1877; Antonio Rodri- 
gues Sampaio, biographia, no Occidente, de 1, 11 
e 21 d'outubro,e 1 e 11 denovembro de 1882; Xela- 
torio da delegação de Lisboa, eleita pela commis- 
são central directora do inquerito industrial de 
1881; Inquerito directo, segunda parte, visita ás 
Jabricas, livro primeiro, 1581; Relatorio da expo- 
sição agricola de Lisboa, realisada na Real Ta- 
pada da Ajuda em 1884, de eollaboração com o 
visconde de Coruche, Antonio Augusto dos San- 
tos e Antonio Batalha Reis, 1885; As escolas nor- 
maes primarias, velatorio da inspeeção do anno 
de 1884; Fac-simile de la premiére gazette publiée 
en Portugal, offert au congrés litteraire interna- 
tional de Lisbonne, com uma breve noticia áeerea 
do jornalismo em Portugal, folheto, 1881. 

Coelho (José da Encarnação). Religioso ear- 
melita calçado, doutor em Theologia pela Uni- 
versidade de Coimbra. Era natural da Castanhei- 
ra, distr. de Leiria, e filho de Domingos Coelho. 
Doutorou-se a 30 de novembro de 1845, e já é 
falleeido. 

Coelho (José Maria Baptista). Gravador a 
quem se deve, de colaboração cem Manuel Bor- 
dallo Pinheiro, a introdueção em Portugal da 
gravura em madeira. Nas publicações illustradas 
do tempo apparecem algumas gravuras assigua- 
das. Um seu filho, de egual nome, foi tambem 
gravador, assignando-se por diferença Coelho Ju- 
nior n'alguns dos seus trabalhos. Este ultimo 
falleeeu em 1900. Era casado com uma filha do 
poeta Costa e Silva. 

Coelho (Padre José Maria). Presbytero. N. no 
Lumiar em 1802 ou 1804, fal. a 18 de dezembro 
de 1852. À sua vida foi um composto de boas e 
edificativas aeções c de excentrieidades. Era to- 
cador de orgão e dava lições de musica. Fundou 
o collegio de N. 8.2 das Dôres, que esteve alguns 
annos no distrieto da freguezia de 8. José, sendo 
depois mudado para a rua da Rosa, freguezia das 
Mercês. Ensinava gratuitamente os pobres, e 
aos que o não eram, quasi nada pedia. O seu de- 
sejo era derramar o ensino pelas ereanças e pe- 
los desvalidos, com os quaes tambem repartia o 
pouco que possuia. Desde que effeituou a mudan- 
ça para a rua da Rosa, ensinava gratuitamente 
os expostos da Misericordia, onde dava lições de 
doutrina uma vez por semana, e nunca re- 
cebeu por esse trabalho estipendio algum. Es- 
creveu: Tratado do genero de nomes, segundo os 
melhores autores latinos, Lisboa, 1843; Dicciona- 
rio dos verbos neutros (latinos), Lisboa, 1843; 
Tratado da syntaxe, segundo os melhores autores 
latinos, Lisboa, 1843. 

Coelho (José Maria Latino). V. Latino Coelho. 

Coelho (José Ramos). V. Ramos- Coelho (José). 

Coelho (Fr. Luiz). Religioso da ordem dos 
prégadores. N. na Covilhã a 7 de maio de 1863; 
ignora-se a data do fallecimento Era filho de 
Franeiseo Antonio Geraldes e de D. Luiza Coe- 
lho. Entrou na ordem dominicana no convento 
de Azeitão a 3 de janeiro de 1700, e professou 
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solemnemente a 16 do referido mez do anno se- 
guinte. Estudon no convento de S. Domingos de 


Lisboa, d'onde passou ao collegio de Santo Tho- | 


maz de Coimbra, e em 1712 foi dietar Theologia 
Moral no eonvento de Abrantes, cujo magisterio 
excrceu até 1722, indo depois para a Guarda ser 
professor da mesma faculdade no seminario epis- 
copal, sendo juntamente examinador synodal, 
vigario geral e provisor do mesmo bispado. Em 
1707 foi eleito prior em Elvas, logar qne desem- 
penhou durante scis annos; teve tambem os car- 
gos de qualificador do Santo Officio e consultor 
da Bulla da Cruzada. Emprimiu alguns dos seus 
sermões e um livro intitulado: Tribunal de Or- 
dinandos. 

Coelho (Fr. Manuel). Religioso da ordem dos 
prégadores, natural de Montemór-o-Novo. Fal. 
em 1622. Era filho de Estevão Gomes c de Maria 
Simões. Professou no convento de S. Domingos 
de Bemfica a 27 d'abril de 1568. Era profundo 
theologo e afamado prégador, Foi consultor do 
Santo Officio e deputado do conselho geral. Im- 
primiu um sermão, que prégou nas exequias de 
Filippe IL de Hespanha, e deixou manuseriptos 
dois livros em latim, sobre os logares dificeis da 
scriptura, e sobre o poder do papa 

Coelho (Fr. Manuel). Religioso da ordem de 
S. Domingos. N. em Santarem a 2t de setembro 
de 1679, fal. no convento de S. Domingos de Lis- 


boa a 16 de setembro de 1754. Era filho de Do- | 


mingos Coelho da Silva e de Maria da Encarna- 
ção. Foi jubilado cm Theologia, reitor do colle- 
gio de Coimbra, prior do convento de Lisboa, 
provincial, sendo eleito a 25 d'abril de 1744, 
d'onde subiu a deputado do Santo Oficio na ea- 


pital a 23 de junho do mesmo anno. e vigario do | 


convento do Sacramento de religiosas dominica- 
nas. Era um dos prégadores mais afamados do 
seu tempo. Alguns dos seus sermões fôram iin- 
pressos. 

Coelho (Manuel Filippe). Doutor em Theolo- 
gia pela Universidade de Coimbra, cidade de 
que é natural. E” filho de Filippe Joaquim Coe- 
lho. Foi doutorado a 21 de julho de 1861. 

Coelho (Manuel de Jesus). V. Jesus Coclho. 

Coelho (Manuel Maria). N. em Chaves em 
1857. Era tenente de infantaria n.º 10, quando 
se den no Porto a revolta militar republicana de 
31 de janeiro de 1891. Desde então ficou sendo 
mais conhecido pelo tenente Coelho. O seu regi- 
inento entrou no movimento revoluciouario, c 
elle acompanhou-o até ao momento em que, na 
rua de Santo Antonio, a guarda municipal pro- 
vocou o combate, e d'elle saiu vietoriosa, fazendo 
mallograr a revolução. Vendo o movimento per- 
dido, o tenente Coelho recolheu-se a nma casa 
da mesma rua de Santo Antouio, e no dia seguin- 
te foi apresentar-se ao quartel gencral, onde 
recebeu ordem de prisão. Julgado no 2.º conse- 
lho dos tribunaes mareiaes de Leixões em 6 de 
março seguinte, foi-lhe dado como provado o 
crime de revolta militar e de rebellão, e con- 
demnado em 5 annos de degredo em possessão 
de primeira classe. Tendo embareado para Loan- 
da a cumprir a sentença, não a expiou integral- 
mente, em virtude de amnistia promulgada em 
1593. Voltando ao reino empregou-se n'uma im- 
portante easa commncreial do Porto, e em 1599 
fundou com José Pereira Sampaio a Folha do 
Norte, diario republicano da tarde, que não che- 
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| gou a ter tres mezes dc existencia. Embarcou 
outra vez para Africa Occidental a tentar fortu- 
na, e voltou pouco depois à metropole, pnbli- 
cando de eollaboração com João Chagas a His- 
toria da revolta do Porto, em 1901, que aleançou 
um grande snecesso. O tenente Coelho foi uma 
das pessoas que mais se evidenciaram na revol- 
ta militar de janeiro. 
Coelho (Nicolau). Um dos companheiros de 
Vasco da Gama na sua viagem do descobrimento 
da India. Era fidalgo, cia commandando o Berrio, 
um dos quatro navios da esquadra, tendo por 
piloto Pero Escobar e por eserivão Álvaro de 
Braga. Na vespera da partida, 7 de julho de 
1497, toi Nicolan Coclho com Vasco da Gama e 
Panlo da Gama, velar a noite na capclla de San- 
ta Maria de Belem, no Restello. No dia 15 do 
referido mez perdeu-se Nicolau Coelho do seu 
eapitão-mór, nas não tardaram de novo a encon- 
trar-se. No dia 7 de novembro, contam os histo- 
riadores, que foi encarregado por Vasco da Gama 
de ir sondar a enseada de Santa Helena. Em 1498, 
depois de dobrado o cabo da Boa Esperança, 
| sendo avisado por um moço pagem de que os ma- 

rinheiros conspiravam para obrigar o commandan- 
| te da freta a retroceder, avisou Vasco da Gama, 
e este, com toda a sna conhecida coragem e ener- 
gia, mandou pôr a ferros os chefes da conspira- 
ção, e a flotilha proseguiu na sua viagem. Nico- 
lau Coelho foi quem Vasco da Gama eucarregou 
de entrar primeiro no canal de Moçambique, e 
foi elle que, achando pouco fundo, virou de bordo 
para avisar os companheiros. A’ volta, a esqua- 
dra soffreu uma teinpestade nas alturas de Cabo 
Verde, que separou os navios, e Nicolau Coelho, 
tendo, segundo parece, no Berrio um bom navio, 
e em Pero Escolar um piloto seguro, singrou di- 
reito para Lisboa, onde chegou à 29 de jnlho de 
1499. Foi tambem este navegador um dos desco- 
bridores do Brazil. Na esquadra de Pedro Alva- 
res Cabral, que partiu para a India logo depois de 
voltar a de Vasco da Gama, lá ia Nicolau Coelho 
commandando um navio, e entre os ofliciaes qne 
rodearam Pedro Alvares Cabral, quando os pri- 
meiros indios do Brazil cutraram na camara do 
navio almirante, é citado o nome do antigo com- 
mandante do Berrio. Regressando ao reino com 
Pedro Alvares Cabral, depois de ter alfrontado 
com elle os tormentos do cabo da Boa Esperan- 
ça, que tão fataes fôram a essa esquadra, não 
descançou por mnito tempo, porque em 1503 o 
encontramos commmandando nm dos tres navios, 
que sairam de Portugal no dia 13 d'abril d'esse 
anno debaixo da direcção de Francisco d'Albu- 
querque. Um d'esses tres navios, do commando 
de Pero Vaz da Veiga, perdeu-se à ida, mas 
Nicolau Coelho ainda pôde vêr pela terceira vez 
a India que descobrira. Nos fins de janeiro de 
1504 voltava a Portugal em companhia de Fran- 
cisco P' Albuquerque. A volta foi-lhes fatal, e no 
vos naufragios a assignalarain. A tempestade dis- 
persou-os, e nunca mais houve noticias de ne- 
nhun d'elles. (V. Albuquerque, Francisco de). 
El.rei D. Manuel concedeu a Nicolau Coelho, no 
regresso da sua primeira viagem å India, o bra- 
zão que já descrevemos. V. Coelho. 

Coelho (Paulo de S. Mauro Seara). Monge 
benedietino, que viver no seculo xvirt. Donto- 
rou-se em Theologia na Umversidade de Coim- 
bra, onde foi leute da mesma faculdade. Era so- 
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eio da Aeademia Liturgica, em eujas Memorias 
publicou o seguinte, nos tomos iv e v: Disserta- 
ção sobre v ponto: «Se possa ou convenha interrom- 
per se a Liturgia»; Dissertação sobre o ingresso 
do imperador Constantino Magno nas Hespanhas. 

Coelho (Pero). Fidalgo da côrte de D. Affon- 
so lV, e um dos assassinos de D. Ignez de Cas- 
tro. Quando a familia hespanhola dos Castros 
começou a ter grande valimento em Portugal, 
devido Às relações que cxistiam entre D. Iguez 
e o principe D. Pedro, herdeiro do throno, vali- 
mento que a maior parte dos fidalgos não podia 
supportar, Pero Coelho foi um dos que mais 
aconsclharam D. Affonso IV a quebrar, fôsse 
por que preeo tôsse, aquellas relações que eram 
perigosas ao reino, pela influencia d'aquella mu- 
lher no animo de D, Pedro. Foi elle e os seus eum- 
plices Alvaro Gonçalves c Diogo Lopes Pacheco, 
que o acompanharam a Montemór-o-Velho, e de 
lá a Coimbra, e que observando a fraqueza do 
monarcha, que se enternceera ao vêr na sua pre- 
sença Ignez de Castro supplicante, o incitaram 
a ponto de alcançarem o seu consentimento para 
a morte d'aquella infeliz dama, que apunhala- 
ram eobardemente. Os tres assassinos fugiram 
para Jespanha, apenas D. Atonso IV falleceu, 
receando a colera do novo monarcha, apezar de 
D. Pedro se ter comprommettido com seu pae a 
perdoar aos criminosos. Em Castella reinava en- 
tão D. Pedro I, vingativo e duro, que perseguia 
tambem tres fidalgos criminosos, Rodrigo Teno- 
rio, Fernando Gudiel de Toledo e Fortunato San» 
ches de Calderon, que se haviam refugiado em 
Portugal. A troca dos criminosos lembrou logo 
aos dois vingativos monarchas; ajustaram um 
tratado de alliança, e um dos artigos consistia 
na troca de tres cabeças eastelhanas por tres 
cabeças portuguezas. D. Pedro de Portugal cn- 
tregou ao seu alliado os tres criminosos, porém 
D. Pedro de Castella só pôde entregar Alvaro 
Gonçalves e Pero Coelho, porque Diogo Lopes 


~ a Í 
Pacheco não pôde nunca ser encontrado. Os tres 


fidalgos hespanhoes fôram remettidos para Se- 
vilha, sendo immediatamente encarcerados. Os 
dois portuguezes ficaram presos em Santarem, 
onde os esperava um barbaro eastigo. O suppli- 
cio foi horroroso, sendo arrancado o coração pe- 
lo peito a Pero Coelho, e pelas costas a Alva- 
ro Gonçalves, depois de lhes ter sido applicada 
a tortura. À exceução realisou-se defronte do pa- 
lacio real, numa das jauellas do qual D. Pedro 
assistiu alegremeute. 

Coelho (Sabino). V. Teixeira Coelho (Sabino 
Maria). 

Coelho (Fr. Simão). Religioso carmelita eal- 
cado, bacharel em Theologia pela Universidade 
de Salamanca, e depois doutor pela de Sena. N. 
em Lisboa em 1514, fal. no convento do Carmo 
da mesma eidade a 13 de maio de 1606. Era filho 
de Gaspar Coelho, adail de Safim em Afriea, e 
de Joanna Sobrinha. Voltando de Salamanca, on- 
de estudava, recebeu o habito carmelitano em 
Lisboa a 15 de agosto de 1543, e professou com 
toda a solenidade a 17 do referido mez do anno 
seguinte. Por ordem dos superiores partin para 
a cidade de Sena, onde se doutorou, Foi prior do 
convento de Moura em 1556, e do de Lisboa, por 
tres vezes: a primeira em 1558, a segunda em 
1576 e a terceira em 1595; definidor, e por fim 
provineial eleito a 18 de outubro de 1584, em que 
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se eonscryou até 7 de maio de 1588. Escreveu” 
Primeira parte do Compendio de chroniecas da or- 
dem da muito bemauenturada sempre virgem Ma- 
ria do monte do Carmo, agora nouamente copilla- 
do per Frei Simão Coelho, Mestre em Theolo- 
gia, ete., Lisboa, 1572. Deixou em manuseripto: 
Apologia pela antiguidade da ordem carmelitana 
emtra o que «ella tinha escripto fr. Jeronymo 
ftoman, etc; Dialogo da vida activa e contem- 
plativa; Tratado da Arte Gnomica e de Geogra- 
phia. 

Coelho (Padre Vietorino José). Organista e 
protessor de piano e eanto, dando lições princi- 
palmente nos conventos de freiras. Viveu nos fins 
do seculo xvim e priueipios do x1x. Compoz algu- 
ma musica religiosa, trechos para piano e para 
canto. Deixou em manuseripto nm Novo methodo 
para apprender a musica e tocar piano forte; 
Canzonette con acompanhamento di piano forte; 
são 11 cançonetas eom letra italiana. Nel cor pin 
non mi sento, air variée pour le piano forte. 

Coelho. Povoações nas freguezias: S. Pedro, 
de Cette, cone. de Paredes, distr. do Porto; San- 
ta Marinha, de Nespereira, cone. de Sinfães, dis- 
tricto de Vizeu. 

Coelho Albernaz (Padre Luiz Miguel). Pres- 
bytero secular e prior da freguezia de S. Bartho 
lomeu de Lisboa, Viveu no seculo xvin. Escreveu: 
Memorial de ritos, para mais facil e perfeita exe- 
cução dos ojficios divinos, Lisboa, 1777. 

Coelho de Amarante (João Hermeto). Profes- 
sor do lyceu de Ponta Delgada. N. na ilha Gra- 
ciosa a 25 de agosto de 1520, Depois de ter exer- 
cido a vida commercial em varias terras do Bra- 
zil, regressou à terra da sua naturalidade, e em 
1853 foi nomeado professor no lyceu nacional de 
Ponta Delgada. Em 1854 casou com uma filha dos 
barões de Ramalho. Escreveu: Roma perante o 
sceulo xix, Ponta Delgada, 1865; Paginas de pro- 
sa e verso, contendo variada leitura, dedicada 
aos verdadeiros progressistas de Portugal e do 
Brazil, Pouta Delgada, 1578. Pertence à Socie- 
dade de Geographia de Lisboa, e a varias asso- 
ciações litterarias nacionaes e estrangeiras. 

Coelho Borges (Miguel). Escriptor. N. em An- 
gra do Heroismo a 29 de setembro de 1778, onde 
tambem falleceu a 20 de agosto de 1846. Era poe- 
ta de talento; deixou numerosos manuscriptos, 
mas ignoram-se o fim que levaram. Das suas obra 
impressas, consta o seguinte: Biographia de Luiz 
Diogo Pereira Forjaz, seguida da oração fune- 
bre de F. C. Vanzeller na morte do mesmo; Elv- 
gio a sua magestade el-rei D. João VI, impresso 
na Relação da maneira por que foi celebrado na 
cidade de Angra no dia 18 de maio de 1824, an- 
uiversario de sua magestade fidelissima o sr. rei 
D. João VI, Lisboa 1524; Elegia à morte de Ma- 
nuel Maria Barbosa du Bocage, Lisboa, 1806. 

Coelho de Carvalho (Franeisco). Era natural 
de Vizeu; nada mais se sabe a seu respeito. Es- 
ereveu: Relação breve das festas que se eelebra- 
ram na eidade de Vizeu, feitas em louvor da Vir- 
gem Nossa Senhora do Pranto, n'este anno de 
1746, Lisboa, 1747. 

Coelho de Carvalho (Joaquim José de). Um 
dos vultos mais notaveis da politica do Algarve, 
deputado, par do rcino, tomando posse na respe- 
ctiva camara na sessão de 17 de março de 1898, 
governador eivil, ete. Fal. em Lisboa a 21 de 
julho de 1903. Cursou a faculdade de Mathema- 
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tica na Universidade de Coimbra, sendo premia- 
do cm todos os annos, e, assentando praça, veiu 
completar os estudos na Escola do Exercito. Con- 
tava 25 anuos de edade, quando foi eleito de- 
putado pela primeira vez pelo Algarve. Abando- 
nou cutão o serviço activo da vida militar, para 
se dedicar iuteiramente à politica. Era orador 
fluente, c em assumptos cominerciacs e indus- 
triacs, embora não tivesse sido negociante, a sua 
opinião cra sempre muito considerada. Foi pre- 
sidente da camara municipal de Lagos, e exerceu 
diferentes comissões de serviço publico, como 
a de governador civil, ete. 

Coelho de Carvalho (Joaquim Jusé). Bacha- 
rel tormado em Direito pela Universidade de 
Coimbra. N. em Faro a l4 de junho de 1852. 
1º filho do antigo deputado, do mesmo nome, já 
fallecido. Por meio de concurso, foi nomeado con- 
sulde Portugal no Rio Grande do Sul, logar de que 
não chegou a tomar posse, sendo depois nomeado 
para Shangae em 3 de janeiro de 1534, Exerce a 
advocacia em Lisboa ; vive, porém, grande par- 
te do auno na sua magnifica propriedade, castello 





Virta geral de Corlhosa 


de Arade, no Algarve. E” muito profundo na lin: 
gua latina. Tem eseripto e publicado o seguinte: 
Generalisação da historia da direito romano, Coim- 
bra, 1375; Psalmos de David, traduzidos em ver- 
so; As eclogas de Virgilio, Lisboa, 1901; Um Ca- 
samento de conveniencia, peça em 4 actos, Lisboa, 
1903: Dolores, em 3 actos, ete.: e publicou ultima- 
mente O vitalismo da arte. 


Ccelho de Magalhães (José Estevão). V. Ma- | ; 
| thusiastica recepção. Por sna influencia, foi re- 


galhãrs (Jusé Estevão Coelho de), 
Coelhos. Povoações nas freguezias: Santa Ma- 
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ria, de Gavea, cone. de Melgaço, distr. de Viau- 
ua do Castello. | 5. Paulo e cone. de Salvaterra 
de Magos, distr. de Santarem. 

Coelhosa. Pov. na treg. de S. Pedro, de Cas- 
tellões, conc. de Macieira de Cambra, distr. de 
Aveiro, tste logar, tambem chamado Pinheiro 
Manso, é muito importante; situado no declive 
d'uma cxtensa collina, mostra, visto de longe, o 
aspecto d'uma villa em via de formação. A estra- 
da de Oliveira a Arouca, ladeando-o pelo morte, Í 
separa-o do antigo largo da feira dos Dois; po- 
rém do ponto em que os autigos povoados fôram | 
seindidos, parte um trecho de estrada municipal 
que vae passar por sobre as aguas do rio Vigues, i 
um pouco acha de sua conflucucia com o rio Cai- 
ma. Mesmo no centro do povoado, e ladeando a 
estrada pela esquerda, veem-se dois elegantes 
chalets, mandados construir pelo sr. Abilio Pina; | 
um pouco mais abaixo o palacete do sr. José 
Antonio Martius, e do lado direito da estrada, 
conta-se o templo c muitos edificios, todos de l 
construcção moderna. O sr. José Autonio Mar- 
tins é natural do logar de Coelhosa, tendo ido 


para o Brazil em 1866 dedicou-se ao commereio, 
e sendo ajudado pela fortuna e pelo sen activo 
trabalho conseguiu tornar-se um imporiante ne- 
gociante e capitalista. Em 1393 voltou 4 sua 
terra natal, de que tem sido um verdadeiro be- 
nemerito, e ali estabeleceu definitiva residencia, 
Encontrou Coelhosa já sensivelmente melhorada. 
A sua chegada foi muito festejada, e todos os 
habitantes de Castellões lhe prepararam nma en- 


parade a ponte, que estava em completa ruina, 





COE 





a qual passa sobre o rio Vigues, ligando a po- 
voação de Coelhosa com o logar de Arêas, for- 
mando uma das priacipacs vias de communica- 
ção cutre os habitantes do norte do rio Caima e o 
restante da grande freguczia de Castellões. A 
expensas d'aquelle benemerito cavalheiro, foi 
tambem arborisado o largo da capella de N. S. 
da Saude, c vae ser construida uma capella e 
um chafariz publico. O novo templo, dedicado a 
S. Gonçalo, foi edificado por sua iniciativa. A 3 
de setembro de 1896 lançou-se a pedra funda- 
mental, com toda a solemnidade, a que assisti- 
ram quasi todas as pessoas principaes do conce- 
lho de Macteira de Cambra, autoridades admi- 
nistrativas e muuicipaes. A capella tem appa- 
rencia elegante; foi plaucada pelo engenheiro 
Evaristo, do Porto, e construida pelo architecto 
Abel Tavares de Almeida. O granito empregado 
no cdificio foi sempre escolhido cuidadosamente 
nas pedreiras dos montes circumvisiuhos, com 
especialidade nas serranias de Aljares e monte 
do Crasto. O local onde está collocado, apresenta 
a fórma d'um longo rectangulo, que se estende 
4 beira da estrada. O estylo arehitectouico é 
todo moderno; a porta principal, bastaute solida 
c ampla, está voltada para o sul; um pouco acima 
dos humbraes vêem-se dois nichos com duas 
imagens de tamauho regular, sendo a da direita 
S. Sebastião, e a da esquerda Sant'Anna. Acima 
d'estes nichos, entre a arcada da janella do côro 
e o friso inferior do frontão triangular, está uma 
lápide rectangular de granito, onde sc lê: 


— Gror Tisi, Domine — 
MAXDADA CONSTRUIR 
PELO BENEMERITO 
José Antonio MARTINS 
MpCCCC 


No cume do frontão 
cruz. Os sinos fôram 


crgue-se uma magestosa 
feitos na fuudição de Ro- 
cha & C.º, do Porto. Entrando na capella, en- 
contram se logo duas columnas de grauito cuci- 
madas por capiteis da ordem corinthia, que sus- 
tentam o côro. O tecto é todo pintado de azul 
celeste, sobre o qual realcam diversos ornatos 
em branco, destacando-se, em cada um dos seus 
quatro angulos, as armas de Portugal, do Brazil, 
da Santa Sé e do bispado ão Porto. Além do al- 
tar-anór, que é de magnifica construcção, tem 
mais dois altares lateraes. E’ um templo gran- 
dioso com que foi dotada povoação de Coclhosa. 
Foi sagrado pelo bispo do Porto D. Antonio Bar- 
roso em 21 d'agosto de 1902, realisando-se uma 
pomposa festividade, em que foi celebrante o 
conego Bernardo Gomes d'Almeida, e orador o 
padre Francisco Patricio. Assistiram À cerimo- 
nia os prelados do Porto e de Coimbra, tendo o 
primeiro ao scu lado os priores de Roge c de 
Castellões, e o segundo o prior de Macieira e o 
monsenhor Adelino d'Aguiar. Assistiram tambem 
o governador civil d'Aveiro, dr. Carlos Braga, o 
commncudador Leite e Bento Carqueja. A's 6 ho- 
ras da tarde houve procissão, onde se viam cinco 
andores d'uma simplicidade bella e artistica. Os 
festejos duraram tres dias, concorrendo muita 
gente dos logares visinhos. No livro do sr. Ayres 
Martins, iutitulado: Corlhosa de Macieira de 
Cumbra, publicado em 1903, vem miuuciosamen- 
te descripto o templo de S. Goncalo, a povoação 
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de Coelhosa, o cone. de Macieira de Cambra, e a 
biographia do bencmerito José Autouio Mar- 
tius. || Pov. na freg. de S. Matheus, de Alváres, 
conc, de Gocs, distr. de Coimbra. || Pov. na freg. 
de S. Domingos, de Lagarteira, conc. de Ancião, 
distr. de Leiria. 

Goelhoso. Pov. e freg. de S. Thiago, da prov. 
de Traz-os-Montes, conc , com., distr. e bisp. de 
Bragança; 578 hab. c 115 fog. Tem esc. do sexo 
mese. A pov. dista 20 k. da séde do cone. e está 
situada n'um valle, proximo do rio Sabor. Foi do 
cone. de Isêda até 1355, em que ficou extincto, 
passando depois ao de Bragança. A terra é fer- 
til e pertence Á 6.º div. mil. c ao distr. de recrut. 
e res. n.° 10 com a séde em Mirandella. (|O Sal- 
vador, de Castellões, cone. de Tondella, distr. de 
Vizeu. 

Coelim, Povoação da freg. de S. Thomé, couc. 
de Salsete, diste. de Gõa, na Ludia, 

Coello, Pov. do cone. de Cabinda, distr. do 
Congo, prov. de Angola. 

Goenços. Pov. na freg. de N. S è d'Assumpção, 
de Ceira, conc. e distr. de Coimbra. 

Coenços Cimeiros Pov. na freg. de N. 8.º 
d'Assumpção, de Semide, conc. de Miranda do 
Corvo, distr. de Coimbra. 

Goentral. Pov. c freg. de N. S. da Nazarcth, 
da prov. da Estremadura, conc. c com. de Pedro- 
gão Graude, distr. de Leiria, bisp. de Coimbra; 
672 hab. c 169 fog. Tem ese. do sexo masc. e cai- 
xa postal. A pov. dista 15 k. da séde do conc, e 
está situada entre dois montes, na aba da serra 
da Louzã. Era dos condes de Redondo. O cabido 
da sé de Coimbra apresentava o cura, que tinha 
65000 réis e o pé d'altar. Passa aqui o rio Pera. 
A terra é muito fertil, sobretudo em castanha, e 
pertence á 5.º div. mil. e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 15, com a séde em Thomar. Tendo sido 
aunexada ao coue. de Figuciró dos Vinhos, por 
decreto de % de setembro de 1895, que suppri- 
miu o de Pedrogão Grande, voltou a este, por 
ter sido restaurado, por decreto de 13 de janei. 
ro de 1898. N'esta freguezia ha quatro povoações 
chamadas: Coentral das Barreiras, Coentral da 
Cruz, Coentral do Fojo e Coentral Grande. 

Coentros. Pov. na freg. de Santa Eulalia, de 
Ferreira-a-Nova, conc. da Figueira da Foz, distr. 
de Coimbra. 

Coes. Rio do distr. de S. Salvador do reino do 
Congo. N. a E do presidio e cidade de S. Salva- 
dor, capital do mesmo reino, e vac desaguar na 
margem esquerda do Lilundo. 

Cofo. Rcino de gentios bcafares na margem 
esquerda do rio Geba, distr. da Guiné. O reino 
é separado por ceste rio do territorio dos negros 
balantas. 

Cófode. Conflucnte da margem esquerda do rio 
Geba, no distr. da Guiné. Os geutios que vivem 
nas suas margens, são muito trataveis, e cum- 
prem com lealdade todos os contratos commer- 
ciaes. || Porto do reino de Guinalá, no distr. da 
Guinê, 

CGogominho. Familia que procede de Pedro 
Alvares Cogominho, que esteve em Evora, quau- 
do esta cidade foi tomada por Geraldo sem pavor, 
scudo o primeiro que levou a uoticia a D. Affon- 
so Henriques, e lhe entregou as chaves das por- 
tas da cidade, que eram cinco. Tomou por bra- 
zião cinco chaves moiriscas de prata, em campo 
vermelho, assentadas em aspa; timbre duas cha- 
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ves do escudo em aspa, atadas com um torçal 
vermelho. V. Evora. 

Cogominho (Christovão). Um dos implicados 
na conspiração do marquez de Villa Real contra 
D. João IV. Foi enforcado em frente da cadeia 
do Limoeiro a 9 de setembro de 1641. 

Cogominho. Pov. na freg. de N. S.º da Con- 
ceição, de Ceissa, cone. de V. N. de Ouren, dis- 
tricto de Santarem. 

Cogril. Pov. na freg. de N. S. do O", de Re- 
velles, cone. de Montemór-o-Velho, distr. de Coiin- 
bra. 

Cogula. Pov. e freg. de £. Miguel, da prov. da 
Beira Baixa, cone. e com. de Trancoso, distr. e 
bisp. da Guarda; 497 hab. e 117 fog. Tem esco- 
las para ambos os sexos, caixa post. e mercado 
no primeiro domingo de cada mez. À pov. dista 
11 k. da séde do cone. e está situada proximo de 
uma ribeira affluente da ribeira de Massucime. 
O rei apresentava o reitor, que tinha 405000 réis 
em dinheiro e diversos gencros. Pertence á 2.º 
div. anil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 12 com a 
séde em Trancoso. 

Cogulo. Pov. na freg. de S. João Baptista, de 
Silva Escura, conc. de Sever do Vouga, distr. de 
Aveiro. 

Cohio. Pov. do conc. de Ambaea, distrieto de 
Loanda, prov. d'Angola. 

CGohollo. Pov. do distr. e com. de Mossamedes, 
na prov. e bisp. de Angola, na serra Chella, a 55 
k. ao NO de Huilla. 

Coifa. V. Armadura. 

Colleque. Rio da prov. de Gôa, India. Corre 
no territorio de Damão, separando-o das posses- 
sões britannicas na costa de Decan, 15 k. ao N 
do rio Collem, que é o limite S da nossa colonia, 
como o Coileque é o limite N da mesma colo- 
nia. 

Coima. Multa, pena peeuniaria que se impu- 
nha aos que deixavam entrar gado nas searas e 
lavoura alheias; e a outros delinquentes por trans- 
gressões de leis ou posturas das camaras. No ter- 
mo de Lamego, eonta Viterbo, havia o pessimo 
costume, que D. Affonso 11 extinguiu nas suas 
primeiras eôrtes, que quando se achava algum 
homem ou mulher mortos sem saber o aggressor: 
a terra ou logar mais visinho era obrigado a pa- 
gar ao mordomo trinta maravedis ou a provar 
quem o matou. À esta pena se chamava coima. 
Em virtude do decreto de 11 de setembro de 1852 
que extinguiu o termo de Lisboa, deixon a ea- 
mara d'esta cidade de receber o rendimento das 
coimas do termo. N'outros concelhos do reino as 
coimas estendiam-se tambem a roubos de fructos, 
etc. Um alvará de 12 de dezembro de 1571 man- 
dou que em todas as camaras houvesse um escri- 
rão das coimas. 

Goima. Rio do distr. de Aveiro, que nasce na 
freg. de Cabreiros e entra no Vouga, depois de 
40 k. de curso. 

Coimada. Ponta ou cabo situado ao S da ba- 
hia Maculo, entre a foz do rio Ambriche c a do 
Loge ou Bomba, uo cone. de Ambriz, distr. de 
Loanda, prov. d'Angola. Mette-se pouco pelo 
Oceano, e a pequena distancia d'elle está apinha- 
do de outeiros. Tambem é conhecido pelos nomes 
de Ponta Monserra ou Falso Ambriz. Os inglezes 
chamam-lhe Double Jeaded Cliff e os francezes 
Falaise-á-double tête. 

Coimbra (Fr. Afonso de). Religioso da ordem 
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de S. Jeronymo, natural de Coimbra. Escreveu: 
Constituições dos Religiosos da ordem militar de 
Christo do convento de Thomar. Ficou em mauu- 
seripto. 

Coimbra (Fr. Bernardo de). Monge cister- 
ciense no convento d'Alcobaça. N. em Coimbra. 
Foi profundo theologo. Deixou muitas obras em 
latim, quasi todas sobre historia sagrada, cujos 
manuseriptos se conscrvavam na livraria do seu 
convento. 

Coimbra (Duques de). D. João I deu este du- 
cado a seu tereeiro filho, 1). Pedro, em attenção 
ao valor que mostrara na tomada de Ceuta, em 
agosto de 1415. Foi este o 1.º duque d'aquelle 
titulo (V. Pedro, (D.) duque de Coimbra). O 2.º 
foi D. Jorge, filho natural de João II, que em seu 
testamento lhe concedeu o ducado, visto não ter 
podido conseguir legar lhe o throno de Portugal 
(V. Jorge (D.). O 3.º e ultimo duque foi o infan- 
te D. Augusto, filho de D. Maria IT e d'el-rei D. 
Fernando, a quem seu irmão, el-rei D. Luiz l, 
eoneedeu este titulo em 21 de fevereiro de 15867. 
V. Augusto (D). 

Coimbra (Fr. Estevão). Religioso da ordem 
de S. Francisco. N. em Coimbra. Foi provincial 
no convento de Santo Antonio do Valle da Pie- 
dade, junto ao Porto, sendo eleito a 11 de outu- 
bro de 1721. Escreveu: Sermão do grande doutor 
da Egreja Santo Agostinho, pregado no Mosteiro 
da Serra dos Conegos Itegulares de Santo Agos- 
tinho, da cidade do Porto, Lisboa, 1718. 

Coimbra (Fr. João de). Religioso franciscano; 
prégador afamado do seculo xvni. N. em Coim- 
bra. Fra filho de Manuel Jorge e de Anna Pi- 
menta. Escreveu: Sermão em acção de graças pe- 
los augustissimos e reaes desposorios dos Serenis- 
simos senhor D. José Principe do Brazil e a se- 
nhora D. Marianna Victoria Infanta de Cas- 
tella, e dos cttholicos senhores D. Fernando Prin- 
cipe das Asturias, e a Senhora D. Maria Barbara 
Infanta de Portugal, prégado na insigne Collegia- 
da da Villa de Borcellos no domingo da Sexage- 
sima do anno de 1728, Lisboa, 1734. Deixou al- 
guns manuseriptos. 

Coimbra (Joaquim). Poeta, natural do Porto, 
onde nasceu a 9 de maio de 1858. Foi dos colla- 
boradores do jornal 4 Folha Nova. Ha aunos de- 
dicou-se ao commereio, empregando-se n'uma ca- 
sa commercial de Paris. Escreveu para o theatro 
Baquet duas comedias cm verso: Arrufos e Eter- 
no feminino; publicou um livro de monologos 
No palco, e um dialogo em verso Uma borga. 

Coimbra (José da Custa). Natural de Coimbra, 
Foi o autor d'uma obra que se publicou em Lis- 
boa em 1736 com o titulo seguinte: Manifesto 
singular em que a felicidade de Portugal se admi- 
ra, e pelo qual a todos consta a prodigiosa appa- 
rição de Christo Crucificado ao infante D. Affon- 
so Henriques em o sempre celebre e fecundissimo 
campo d' Ourique. 

Coimbra (Mannel de). Presbytero secular, que 
viveu na segnnda metade do seculo xvir, e na 
primeira do seculo xvui. Era natural de Obidos. 
Fal. em Lisboa com 80 annos. Foi beneficiado da 
egreja da Magdalena da capital. Passou uma 
grande parte da sua vida a traduzir para portu- 
guez diversas obras latinas, de assumptos mys- 
ticos para instrueção espiritual. No vol. HI da 
Bibliotheca Lusitana, de Barbosa Machado, a pag. 
223 e 224, vem a relação de todas cstas obras. 
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Coimbra (Fr. Manuel de). Religioso francis- | 


cano da prov. de Portugal. N. cm Coimbra; fal. 
em 1727. lira filho de Cosme Fernandes e de Ma- 
ria de Santo Antonio. Foi guardião do convento 
de 8. Francisco da Covilhã em 1695, e do de S. 
Francisco de Coiinbra em 1706; defiuidor no ta- 
pitulo eclebrado em 1709. Escreveu: Epitome 
historial da vida, e virtudes e portentos do invicto 
e glorioso Padre S. João Capistrano, da sagrada 
ordem dos Menores Observantes, etc., Lisboa, 1692; 
Discursos prédicaveis sobre todos os Evangelhos 
que se cantam na Egreja em todo o circulo do anno, 
ete. Ficou cm manuscripto. 

Coimbra /Districto administrativo de). Um 
dos 17 distrietos de Portugal. E’ situado na pro- 
vincia do Douro e confina ao O com o Oceano 
Atlantico; ao N com os distr. de Aveiro e Vizeu; 
a E com os districtos da Guarda « Castello Bran- 
co; e ao S com o distr. de Leiria. A sua arca é 
de 388:310 hectares. sendo d'estes apenas culti- 
vados 232:986 hectares. Constituc um bisp. suf- 
fraganco da archi-diocese de Braga; pertenece À 
2 div. mil. e å relação do Porto. A fertilidade 
do solo e a amenidade do clima em quasi todos 
os concelhos de que se compõe este districto tor- 
nam-n'o rico e um dos mais importantes distri- 
ctos do paiz. E’ muito industrial, e a barra da 
Figueira concorre bastante para o seu desenvol- 
vimento commercial, abundando em milho, vinho, 


azeite, pinheiros, arroz, gado, fructas verdes e | 


seecas, sal, carvão, etc. Compõe-se de 12 comar- 
cas e de 17 concelhos, com a população total, 
pelo censo de 1 de dezembro de 1900, de 333:505 
lab., sendo 153:545 do sexo masc. e 179:960 do 
sexo femiuino. Às comarcas são as seguintes: Ar- 
ganil, Cantanhede, Coimbra, Condeixa, Figucira 
da Foz, Louzã, Montemor-o-Velho, Oliveira do 
Hospital, Penacova, Penella, Soure e Taboa. Os 
concelhos: Arganil, Cantanhede, Coimbra, Con- 
deixa, Figueira da Foz, Goes, Louzã, Mira, Mi- 
randa do Corvo, Montemór-o-Vclho, Oliveira do 
Hospital, Pampilhosa, Penacova, Penella, Poia- 
res, Soure e Taboa. Correm n'este distr. os rios: 
Mondego, Zezeré, Alva, Ceira, Unhaes, Carnide, 
Ducça, Arunca, Botão, Rio dos Moiros, Ceia c 
Anços, além de grande numcro de ribeiras. As 
principaes serras são: Serra da Cebola, no conc. 
da Pampilhosa, cuja altitude é de 1:409 m.: Açôr, 
no conc. de Arganil, com a altitude de 1:340 m; 
Colcorinho, no cone. de Oliveira do Hospital, com 
a de 1:242 metros; Louzâ, no conc. do mesme no- 
me, com 1:202 metros. Nos concelhos de Penaco- 
va, Taboa, Poiares, Penella e Figueira da Ioz, a 
propriedade acha-se muito dividida. Ainda assim 
ha bastantes baldios, sendo certo que os terre- 
nos em virtude das suas circunstancias peculia- 
res, exposição e accidentação, sc tornam aptos 
para variados gencros de culturas. À industria 
do distr. de Coimbra é conhecida em todo o paiz, 
especialmente os palitos, que attingem um valor 
de 200 contos de réis; a loiça uns 400 contos de 
réis; o papel, poleame, massas, bolachas, cete. O 
cone. de Coimbra conta 30 freguezias, sendo 4 na 
cidade, e todas com 55.213 hab.: 26:407 do sexo 
masc. e 28:806 do feminiuo. As freguezias são: 
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tinho, com 733 hab.: 347 do sexo masc. e 386 do 
fem.; Arzilla, N. 8.º da Couceição, com 476 hab.: 
214 do sexo masc. e 262 do tem.; Assafarge, N. 
5.º da Conceição, com 1:045 hab.: 519 do sexo 
masc. e 526 do fem.; Botão, 5. Matheus, com 1238 
hab.: 557 do sexo mase. e 681 do fem; Brasfe- 
mes, S. João Baptista, com 815 hab.: 407 do sexo 
mase. e 403 do fem; Castello Viegas, Sauto Es- 
tevão, com 545 hab.: 237 do sexo masc. e 308 do 
fem.; Ceira, N. 8.º da Assumpção, com 2:295 hab.: 
1:071 do sexo masc. c 1:224 do fem.; Eiras, 5. 
Thiago, com 1:208 hab.: 647 do sexo masce. e 561 
do fem.; Lamarosa, Santo Varão, com 1:312 hab.: 
57T+ do sexo mase. e 738 do fent; Ribeira de Fra- 
des, S. Migncl, com 666 hab.: 300 do sexo masc. 
e 366 do fem; Santa Clara, com 1:916 hab.: 809 
do sexo masc. e 1047 do fem.; Santo Antonio dos 
Olivaes, com 5:187 hab.: 2:507 do sexo masc. e 
2:680 do fem.; S. João do Campo, N. 5º da Con- 
ceição, com 1:065 hab.: 486 do sexo mase. e 579 
do fem.; S. Martinho de Arvore, S Martinho, 
com 505 hab.: 230 do sexo masc c 275 do fem.; 
S. Martinho do Bispo, S. Martinho com 4:362 
hab.: 2:108 do sexo masc. e 2:254 do fem; S. 
Paulo de Frades, S. Paulo com 1:218 hab.: 580 
do sexo masce. e 638 do fem; S. Silvestre (S. Sil- 
vestre) eom 1:205 hab.: 564 do sexo masc. e 641 
do fem.; Sernache dos Alhos, N S+ da Assum- 
pção, com 2:884 hab.: 1:355 do sexo masc. e 1:499 
do fem.; Souzellas, S. Thiago, com 1:195 hab.: 
566 do sexo masc. e 629 do fem.; Taveiro, S. Lou- 
renço, com 1:012 hab.: 447 do sexo masc. e 565 
do fem.; Torre de Villela, S. Martinho, com 250 
hab.: 102 do sexo masc. e 148 do fem.; Trouxe- 
mil, S. Thiago Maior, com 1:095 hab.; 530 do se- 
xo masc. e 565 do fem. e Vil de Mattos, S. João 
Evangelista, com 501 hab.: 221 do scxo masc. e 
280 do fem. || Bibliographia Acerea d'este distri- 
cto: Exposição districtal de Coimbra em 1684, 
revista, conferencias, premios, Coimbra, 1884; 
Chorographia historico-estatistica do districto de 
Coimbra, por Agostinho Rodrigues de Andrade, 
Coimbra, 1696; Memoria historico-chorographica 
dos diversos concelhos do districto de Coimbra, 
pelo dr. Antonio Luiz de Sousa Henriques Secco. 
Coimbra. Cidade episcopal, capital de distr. 
na prov. do Douro, cabeça de cone. e de com., 
perteuceute á relação do Porto. E” séde do pri- - 
meiro estabelecimento scientifico, a Universidade, 
do primeiro seminario dio- 
cesano e do terceiro lyceu 
nacional central do paiz; da 
repartição dos serviços de 
Mondego e barra da Figuci- 
ra; da Escola Nacional de 
Agricultura, da Escola In- 
dustrial «Brotero»; da 5. 
div. mil.; do regimento de 
infantaria n.º 23; do distr. 
de res. e recrut. mil. n.º 23; 
da primeira sociedade scien- 
tifica e litteraria. O Institu- 
to, que tem anncxo um mu- 
seu de archcologia; cte. Edificada no coração do 
paiz, numa vasta região exuberante de produc- 





Brazão de Coimbra 


Almelaguez, S. Thiago, com 2:383 hab.: 1:112 do | ção agricola, que se desenvolve por campos, 


sexo masc. e 1:271 do fem; Ameal, S. Justo, com 
“67 hab.: 456 do sexo masc. e 511 do fem.; An- 
tanhol, X. S.a da Alegria, com 711 hab.: 330 do 


montes e valles, tem as melhores condições eco- 
nomieas. Situada sobre a margem direita do Mon- 
dego, n'uma encosta, em amphitheatro, a casaria 


sexo masc. e 381 do fem.; Autuzêde, Santo Agos- | apinha sc em volta dos edificios da Universida- 
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de, com a sua torre. E’ verdadeiramente sur- 
prehendente o panorama da cidade, visto da ou- 
tra margem do rio. Cidade que se está rindo, assim 
a denominou o italiano fr. Lourenço Justiniano. 
A perspectiva da celebrada cidade é muito ale- 
gre, parecendo que a natureza e a arte se cmpe- 
uharam Á porfa para a embellezar. Muitos dos 
nossos mais illustres poetas teem cantado as suas 
bellezas. Coimbra apresenta arredores encauta- 
dores pela amenidade dos arvoredos, em que 
predomiua o choupo, frescura das aguas e salu- 
bridade dos ares. Entre os passcios deleitosos, 


que a ciremndam, figuram os penedos da Saudade | 


e da Meditação, a Lapa dos Esteios (V. estes no- 
mes), as fontes do Cidral e do Castanheiro, o 
Choupal, e a estrada da Beira. Os logares de 
Cellas e de “anto Antonio dos Olivacs são tam- 
bem de deliciosa paizagem. Das suas quintas 
destaca-se pela tradição a das Lagrimas (V. Amo- 
res, fonte dos). Quanto à origem do uome de 
Coimbra são variadas e engenhosas as eonjeetu- 
ras, nïo se podendo affirmar nada de seguro a 
tal respeito, Querem uns autores que fosse a 
Munda ou a Aeminium dos romanos, e que só 
posteriormente à invasão dos barbaros se lhe 
désse o nome de Conimbrica, até então »pplicado 
a uma cidade que existira uo sitio de Condeixa- 
a-Velha. Outros dizem que Coimbra deriva de 
Collis imbrium, outeiro das chuvas, ou de seus fuu- 
dadores, os colimbrios, povos de procedencia 
gallo-celta, que vieram á peninsula hispanica 
300 annos antes de Christo. Seguindo sempre a 
lenda, parece que foi Ataces, rei dos alanos, 
quem deu a Coimbra importaueia de cidade, de- 
fendendo-a contra Ermcnerico rei dos suevos, o 
qual, vencido em batalha, offereceu a Ataces a 
mão de sua filha Cindazunda, a fim de melhor 
sellar a paz entre os dois campos. Allude a este 
facto o proprio brazão d'armas de Coimbra, que 
é um escudo coroado, tendo ao centro a imagem 
da princeza Cindazunda, saindo de um calix de 
ouro como rainha, tendo de um lado o marido 
symbolisado na figura de um leão rompente de 
ouro, e do outro o pae na figura de um dragão ver- 
de, tudo em campo vermelho. Esta e outras ex- 
plicações do brazão de Coimbra teem dado logar 
a varias interpretações, constando muitas d'ellas 
do folheto O Brazão de Coimbra, por A. M. Si 
mões de Castro, Coimbra, 1572. A descripção he 
raldica do brazão deve ser, segundo o que escre- 
veu Seabra de Albuquerque em 1866 nas suas 
Considerações sobre o brazão da cidade de Coim- 
bra: «Em campo de vermelho calix de ouro; den- 
tro em meio corpo donzella de mãos postas de 
vestes de prata, coroada de coróa ducal; à direita 
serpe de verde, à esquerda leão de ouro, bata- 
lhantes, Timbre, corôa ducal.» Caindo do domi- 
nio godo no dominio dos arabes, Coimbra foi to- 
mada a estes em 25 de junho de 1064 por D. Fer- 
nando Magno de Leão, atravessando posterior- 
mente diversas phases até entrar na Corôa por- 
tugueza, pelo casamento do coude D. lenrique 
com D, Thereza, pois fazia parte do condado de 
Portugal. D. Henrique que teve aqui, alternada - 
mente com Braga e Guimarães, a sua côrte, con- 
firmou-lhe o foral, accrescentando-lh'o com no- 
vas regalias. D. Atlouso Henriques estabeleceu 
aqui a sua residencia habitual, O patre Carva- 
lho athvma que se celebraram côrtes em Coimbra 
em 1150, onde foi jurado suceessor do reiuo 
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D. Sancho, mas Coelho da Rocha opina que as 
côrtes mais antigas de que ha noticia certa fô- 
ram as de 1211, no reinado de D. Affonso II, nas 
quaes se publiearam leis geracs. Às outras reu- 
niões de côrtes, em que a cidade tinha logar uo 
primeiro banco, fôóram: no reinado de D. Affonso 
IV, em 1335; no de D. Fernando em 1372; no de 
D. João I em 1385, para a sua acclamação; em 
1387, 1390, 1394-1395, 1393 e 1400, convocadas 
pelo mesmo soberano. As ultimas fôram em 1472, 
reunidas por D. Affouso V, que as trausferiu 
para Evora, onde terminaram em 18 de março 
de 1473. Era Coimbra cercada de muralhas, guar- 
necidas de altas torres, tendo aquellas seis por- 
tas: Portagem, Estrella, Castello, Collegio-Novo, 
Sophia e Almedina, Parece que estas fortificações 
já existiam no tempo dos suévos, e que os arabes 
as conservaram e recdificaram; sendo certo que 
D. Fernando Magno e o governador D. Sisnando, 
por elle nomeado, as ampliaram c reconstruiram 
no seculo xt. O facto historico da inquebranta- 
vel fidelidade de Martim de Freitas, não queren- 
do reconhecer comorei a D Affonso LI, emquan- 
to não verificasse que era morto D. Sancho II, 
é acceito como verosimil, attento o ter sido o 
castello de Coimbra o unico que ficou fiel ao 1m- 
feliz vei. Os historiadores respeitam a tradição 
como digna de acreditar-se. O velho castello foi 
demolido no tempo do marquez de Pombal. A 
unica porta da cidade, que ainda existe, é a d'Al- 
medina, de que resta apenas o arco, que é ele- 
gantissimo. Coimbra tein sido theatro de varios 
outros acontecimentos historicos, além dos já in- 
dicados, e berço de grandes notabilidades. Os 
reis da primeira dynastia, å excepção de D. Affon- 
so Ienriques, nasceram aqui. São tambem illus- 
tres filhos de Coimbra os seguintes: Francisco 
rá de Miranda, Diogo Paiva de Andrade, Fran- 
cisco Paiva de Andrade, Thomé Paiva de Andra- 
de, Pedro de Mariz, Ruy Lopes da Veiga, Joa- 
quim Machado de Castro, José Mauricio, Augusto 
Cesar Barjona de Freitas, José da Gama Castro 
de Mendonça, ete, cujas biographias se cucon- 
tram em devido logar d'este diecionario. Foi em 
Coimbra que se deu o assassinato de D. Ignez 
de Castro. Na rua de Sub-Ripas existe uma casa 
de portal rendilhado, de estylo caracteristica.. 
mente manuelino, janellas ogivacs ec ornamenta- 
ções d'aquella epocha, casa que por muito tempo 
passou por ter sido n'ella assassinada, por seu ma- 
rido, em 28 de novembro de 1377, D. Maria Tel- 
les de Menezes, infeliz irmã da rainha D. Leo- 
uar Telles. Foi tambem em Coimbra que se re- 
fugiou o seu primeiro duque, o infaute l). Pedro, 
filho de D. João H, para se escapar às intrigas 
que lhe déram a morte em Alfarrobeira (V. este 
nome), O ducado fôra-lhe dado por seu pae, quan- 
do regressou victorioso de Centa em 1415. 6 se- 
gundo duque de Coimbra foi D. Jorge de Len- 
castre, filho bastardo de D. Joño 11. D. Manuel 
confirmou este legado, mas o ducado extinguiu- 
se. Foi resuscitado na pessoa de D. Angusto, 
irmão de el-rei D. Luiz l, vagando a honraria 
com a morte de aquelle infante. O primeiro bispo 
de Coimbra consta que foi Anastacio, a quem se 
seguiram Elipando, Lucio, Ermulto, Reenato, 
Siziberto, Celebrando, Cantaber, Miro, Imilla e 
Anastargio, em cujo tempo (716) se perdeu Coim- 
bra, a primeira vez que cahiu em poder dos ara- 
bes. Parece que mesino durante a dominação 














agarena teve Coimbra bispos (talvez in parti- 
bus), pois se eneontram nomeados antes do res- 
gate da cidade: Servando, Theodomiro, Nausto, 
Frualevgo, Lucencio e Gonçalo-Osorio. Tornada 
Coimbra povoação christã (1061) foi feito bispo 
D. Paterno, que morreu em 1090. Seguiu-se-lhe 
D. Cresconio, no tempo do conde D. Henrique, 
D. Mauricio, D. Gonçalo, D. Bernardo, D. João 
Anaya (fal. em 1158), D. Miguel (fal. em 1180), 
D. Vermundo, D. Pedro (fal em 113t), D. Marti- 
nho (fal. em 1199), Ð. Pedro Soares (fal, em 
1233), D. Tiburcio (fal. em 1242), DÐ. Egas Fafes, 
D. Raymundo (fal. em 1276), D. Estevão, D. Pe- 
dro, D. Aymcrico (fal. em 1295), D. Pedro (eleito 
em 1300), D. Fernando, D. Estevão 11, D. Ray- 
mundo, D . Joño, D. Pedro, D. Jorge, D. Louren- 
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eollegiada e priorado; o prior recebia 2005 00 
réis, e os beneficiados, que eram doze, 403000 
réis cada um. Foi depois annexa á de 5. Joño 
de Almedina. À cgreja, de construcção moderna. 
é simples mas de elegante architectura, de uma 
só nave, com sete altares. Está edificada n'uma 
collina que olha para o rio, gozando-se do adro 
uma bonita vista. À egreja antiga crguia-se no 
sitio denominado Adro de Santa Justa, mas uo 
principio do seculo xvur houve qne abandonal-a 
por causa do rio. Na frontaria do novo templo estão 
duas lapides, cada uma eom sua extensa inseri- 
pção, e das quaes consta a fundação da autiga e 
moderna cgreja. O antigo edificio foi primeira- 
mente dos monges da Caridade, mas depois veiu 
a ser collegiada, com 12 elcrigos e um prior, vi- 


- a 





Vi.ta geral de Coimbra 


ço, D. Pedro Gomes, Barroso, D. Vasco de Tole- 
do, D. Fernando, D, Pedro Tenorio, D. João Ca- 
beça de Vacea, D. Fernando, D. Martinho, 
D. Gil, D. Fernando Coutinho, D. Alvaro Ferrci- 
ra, D. Luiz Coutinho, D. Affonso Nogueira e 
D. João Galvão, que foi o primeiro conde de Ar- 
ganil, feito por D. affonso V em 25 de setembro 
de 1472. Desde então até hoje, todos os bispos 
de Coimbra se intitulam condes de Arganil (V. 
este titulo). A cidade de Coimbra tem presente- 


mente quatro freguezias, com 18:424 hab.: Santa | 


Cruz (5. João de Santa Cruz), com 5:493 hab.: 
2:642 do sexo masc. e 2:850 do tem. (V. Coimbra, 
Santa Cruz de); S. Bartholomeu, com 4:021 hab.: 
1:840 do sexo mase. e 2:131 do fem. (V. Coimbra, 
S. Bariuolomeu de); Sé Nova (N. S.* da Assum- 
pção) com 5:428 habitantes: 2:795 do sexo mas- 
eulino c 2:633 do feminino (V. Cuimbra, Sé No- 


va de); Sé Velha (S Christovão) com 3:452 ha- | 


bitantes: 1:763 do sexo masc. e 1719 do feminino 
(V. Coimbra, Sé Velha de). Anteriormente tinha 
cinco freguezias, que eram: S. João Baptista 
Sauta Justa e Santa Cruz; Santo Antonio dos 
Olivaes, S. Bartholomeu e S. Thiago, S. Chris- 
tovão e Nossa Senhora da Assumpção. No prin- 
cipio do seculo x x tinha nove: X S~ da Assum- 
pção, S. Pedro, S. João d'r Imedina, O Salvador, 
S. Christovão, S. Bartholoncu, S. Thiago, Santa 
Justa ¢ S. João da Cruz A historia das quatro 
freguezias actnacs encontra-se adeante nos arti- 
gos respeetivos. Das antigas restantes deixare- 
mos aqui algumas notas: A de Santa Justa tinha 


vendo sob a regra de Santo Agostinho e sujeitos 
ao mosteiro de Santa Cruz. A d'O Salvador ti- 
nha collegiada e priorado, Os beneficiados, em 
numcro de cinco, recebiam cada um 603000 réis 
e o prior 2005000 réis. A egreja é de simples e 
modesta apparencia e ergue-se na rua denomi- 
nada do Salvador. Segundo uma inseripção, que 
se vê ao lado das eolumnas da porta principal, à 
dircita, teve logar a sua fundação pelo auno de 
1169. No Antiquario Conimbricense estã publica- 
da seguinte traducção da referida lapide: Este- 
vão Martins, de sua livre vontade, fez esta porta 
e frontispicio. Era de 1207. Era millesima. O 
templo é de tres naves, divididas por columnas 
muito delgadas em relação å sua altura. Numa 
eapella do lado direito, está um tumulo grande 
com brazão e uma inseripção de caracteres go- 
thicos, em que se lê os nomes de Guiomar de Sá 
e seu marido, A. de Barros, fallecidos no seculo 
xvi. Na eapella de S. Marcos está uma pequena 
tapide que marcava a sepultura de Vermudo Ver- 
mudes, da era de 1224. À freg. de S Pedro, com 
collcgiada e priorado, recebendo os quatro benefi- 
ciados 603000 réis eada um, e o prior 2505000 
réis. Tinha mais um chantre com 1203000 réis. 
Ignora-se por quem foi fundada, mas sabe-se que 
é antiquissima, pois em 1064 já existia a egreja. 
com a mesma invoeação. Estando o templo a 
ameaçar ruina, o bispo D. Francisco de Lemos o 
mandou demolir, sendo reedificado com simplici- 
dade, em 1745. Ergue-se na rua de S. Pedro. A 
de S. João de Almedina, ou de S. João do Bispo, 
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tinha cgualmente collegiada c priorado. Os be- 
neficiados, em numero de cinco, recebiam 805000 
réis cada um, e o prior 2005000 réis. Está no largo 
de 5. João. O orago é S. João Baptista. loi fun- 
dada pelo bispo D. João de Mello, que governon 
a diocese de Coimbra desde 1684 a 1704. A freg.de 
S. Thiago, com collegiada e priorado, tinha dez 
beneficiados, cada uin com 605000, recebendo o 
prior 2503000 réis. E" um dos mais autigos mo- 
numentos religiosos de Coimbra, pois foi reedifi- 
cado em 1054, quando Fernando Magno resgatou 
a cidade do poder “los moiros, sendo provavel que 
fosse edificado pelos godos. No seculo xiv ainda 
esta parochia estava sujeita ao arcebispo de S- 
Thiago de Compostella, a que pertencia a visi- 
tação. Foi sagrada a egreja com o titulo de ba- 
silica no principio do seculo xın. À 17 de agosto 
da era de 1204 foi dedicada a S. Thiago, apos- 
tolo conimbriecnsc, á custa de Dona Daniella, 
nobre senhora. O templo é de tres naves, reve- 
lando grande antiguidade. Tem quatro capellas, 


uma dedicada a Santo Eloy e outra a Santo Ilde- ' 


fonso. À freg. de S. João da Cruz era curato, com 
cinco capellães, sendo todos os seis apresentados 
pelo geral de Santa Cruz. Até 1534 foi isenta da 
jurisdicção episcopal. O cabido tinha 15 contos 
de réis de renda, 33 prebendas para 8 diguida- 
des e 25 conegos, 6 meios conegos, 3 tercenarios 
1t capellães, 8 moços de coro, ete. Teve Coim- 
bra muitos conventos de ambos sexos (V. Coim- 
bra, eonventos de), que attingiram o elevado nu- 
nero de 53. À Universidade e as suas dependen- 
cias dão á cidade uma notavel importancia. São 
cllas: o Jardim Botanico, o Museu, o Hospital e 





Seminario de Colinbra 


o Observatorio. A Sé Velha, a egreja de Santa 
Cruz, a Sé Nova, o convento de Santa Clara, são 
edificios notaveis por si e pelas tradições que 
lhe respeitam (V. estes nomes). No cemiterio da 
Couchada admiram-se varias capellas de bom 
gosto. D'entre as pontes que atravessam o Mon- 
dego a mais celebrada é a que liga a cidade com 
o bairro de Santa Clara Não se sabe por quem 
fosse edificada a primeira ponte, parecendo que 
successivamente se fôram coustruindo umas em 
logar d'outras que as cheias e as areias do rio 
iam inutilisando. Anteriormente a 1132, reinan- 
do D. Affonso Ilenviques, parcee ter havido uma 
ponte, que não se sabe qnando foi concluida. E' 
certo que ainda depois de D. Sancho E o não cs- 
tava. Em tempos de D. Manuel, |). Sebastião e 
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“da Pedreira. O Asylo de Mendicidade foi creado 








Filippe II foi recdificada, ou reparada, 
frequencia succeden até que por lei de 10 
tembro de 1861 foi ordenada a sua reforma, inas 
sómente em 16 de junho de 1872 o engenheiro 
Mathias Cypriano Heitor de Macedo, depois de 
muitas instancias feitas aos governos, obtida a 
autorisação, concluiu o projecto d'esta, metallica, 
em substituição da de pedra. A actual ponte ti- 
nha de comprimento 217",40 e custou 101:7305695 
réis; porém, em virtude das magnificas obras da 
avenida e caes, ficou com menos um pegão dos 
oito com que foi concluida, A demolição da ponte 
velha começou a 14 de junho de 1873 e a obra 
concluiu-se cm 15 de agosto de 1575, tendo sido 
aberta ao transito geral em 8 de maio do mesmo 
anno, À caridade e a pbilanthropia são aqui excr- 
eidas em larga cscala. Para o demonstrar basta- 
rá dizer-se que a Ordem Tereeira de S. Francis- 
co tem hospital que é um modelo de asseio e que 
a essa ordem pertencem as pessoas mais gradas 
da cidade. A Misericordia, fundada por D. Ma- 
nuel, que lhe deu 5:000 cruzados de renda anual, 
é desveladamente administrada, tendo quasi sem- 
pre por provedores a lentes da Universidade O 
annexo mais notavel que a Misericordia sustenta 
e ampara é o Collegio Novo, mandado erigir pe- 
los frades de Santa Cruz em 15% e denominado 
da Sapiencit. Foi cedido å Misericordia pela car- 
ta de lei de 15 de setembro de 1841: é uma das 
instituições mais uteis do paiz. Entram para 
aquella casa as creanças orphãs, desvalidas, e 
saem cducadas. O Asylo da Infancia Desvalida 
está estabelecido no convento de Santo Autouio 


os 


por iniciativa de José Maria da Silva Leal, eon- 
correndo para a sua dotação muito poderosamente 
Antonio José Duarte Nazareth, com uma graude 
subscripção que promoveu no kio de Janeiro, 
quando ali fui cousul de Portugal, N'um terreuo 
da autiga cerca de Santa Cruz mandou construir 
o sr. Dbispo-conde um bairro operario, compos- 
to de 15 casas com 2 pavimentos e 7 divisões cada 
uma, para arrendar a operarios casados ou viu- 
vas com filhos. À capella, muito elegante, cons- 
truida por Francisco Simões, tem no tecto um pa- 
norama de Luiz Serra; foi feita a expensas de 5. 
M. a Rainha D. Amelia. O bairro inaugurou se 
em 1898, e um 1910 passa para a camara. Perto 
d'este bairro está a Penitenciaria, um bom edi- 
ticio no seu gencro. À cadeia está no edificio do 
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antigo convento da Estrella (V. Cadeia). Quan- i 
do em agosto de 1815 se procedia à construcção 
da estrada da Beira, descobriu-se uma abundan- 
te nascente, que logo tomon o nome de Águas 
Ferreas da Estrada da Beira. Emergem 4 ou 5 
metros abaixo do leito do Mondego, na margem 
direita junto À escada do caes do Cerieiro, e são 
aspiradas por uma bomba. São claras, transparen- | 
tes, inodoras e de sabor pronunciadamente fer- 
reo; expostas ao ar tornain-se lacteas, formando 
depois um deposito ocroso. O primeiro ensaio chi- 
mico d'esta agua foi feito em 1315 pelo sr. 1 | 
vier Cordeiro, e a analyse mais perfeita e deta- | 
lhada no laboratorio da Universidade pelo sr. | 





Joaquim dos Santos e Silva. Desde a sua desto- 
berta fóram estas aguas preconisadas para nso 
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Ha em Coimbra a Associação dos Artistas, de soc- 
corros mutuos, cujos estatutos foram approvados 
em 14 de outubro de 1863; Associação Commer- 
cial de Coimbra, estatutos approvados em 5 de 
novembro de 1565; dos Artistas da Arte Cerami- 
ca; Conimbricense «Martins de Carvalho» ; dos 
Constructores civis e mestres Cobras; dos Distri- 
buidores telegrapho-postaes; dos Empregados no 
Commercio e Industria; Fraternal dos oficiaes de 
construcção civil; dos Funileiros; Montepio da Im- 
prensa da Universidade; dos Ojicias de alfayate; 
do Sexo feminino; Sociedade Plilautropica Aca- 
demica; Unido Artística Conimbricense; ete. || Bi- 
bliographia especial ácerca d'esta cidade: Além 
das obras indicadas no decorrer d'este artigo, po- 
den mencionar-se: Listoria breve de Coimbra, 





Largo da Fe'ra e edifício do Governo Civil 


interno, como cxcellente meio curativo dos pade- 
cimentos chronicos do estomago, bexiga, anemias, 
chloroses, ete. A'eerea d'estas aguas tem se es- 
cripto: Eusaio sobre as agnas ferreas da estrada 
da Beira, por C. Xavier Cordeiro no Jornal de 
Coimbra n.º 259, 1875; As agnus ferreas da es- 
trada da Beira, perto de Coimbra, no Jornal de 
Pharmacia e Seiencias Aecessorias, de José Te- 
deseln, Lisboa, 1756; Aguas ferreas na estrada da 
Beira, por Joaquim dos Santos e Silva, Coimbra, 
lnib; Aguas minero-medicinaes de Portugal, por 
Alfredo Luiz Lopes, pag. 205, Lisboa, 1892. As | 
feiras e mercados annnaes cm Coimbra são: mer- | 
cado de generos alimenticios, na terça feira de- | 
pois do dia da festa da Rainha Santa Izabel, no 
pateo do extincto mosteiro; feira de gados no ro- 
cio de Sapta Clara, no sabbado anterior ao dia 
da proeissão da Rainha Santa (nos annos em que 
não haja festejos, rcalisa-se esta feira no sabba- 
do, vespera da festa da Senhora da Boa Morte); 
feira de S. Bartholomen, na Avenida Emygdio 
Navarro, ao Caes, de artigos de vestuario, ete., 
a qual principia a 15 e termina a 31 de agosto. 
Os mercados mensacs são: de cereaes na primei- 
ra terça-feira do mcz e de gados a 23 de cada 
mez, ambos no roeio de Santa Clara. O mereado 
semanal é às terças-feiras no mesino rocio para 
venda exclusiva de gado suino. Na praça D. Pe- 
dro V ha um mercado permanente. Associações: 
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por Bernardo de Brito Botelho, segunda edição 
annatada por Antonio Francisco Barata; Lisboa, 
1574. Coimbra antiga e moderna, por A. C. Bor- 
ges de Piguciredo. Descripção physica e economi- 
ca de Coimbra e seus arredores, por Manuel Dias 
Baptista. Belezas de Coimbru, por Antonio Mo- 
uiz Barreto Corte-Real;, Coimbra, 1831. Noticias 
sobre a eomarca de Coimbrå, por Bartholomeu 
ds Macedo Malheiro, mannseripto da Bibliotheca 
Nacional de Lisboa. Guia historico do viajante 
em Coimbra e arredores, por Augusto Mendes Si- 
mões de Castro. Conquista, antiguidade e nobreza 
de Coimbra, por Antonio Coello Gasco; Lisboa, 
1805. Jfistoria da cidade de Coimbra, por D. Je- 
ronymo de Mascarenhas, codice da Bibliotheca 
Publica de Evora. Apontamentos historicos de 
Coimbra, por João Correia Ayres de Campos, no 
Instituto, vol. X a XII. Antiquario Conimbricen- 
se, por Mannel da Cruz Pereira Coutinho; Coim- 
bra, 1841. Judices e seummarios dos livros e docu- 
mentos mais antigos e importantes da Camara Mu- 
nicipal de Coimbra; Coimbra, 1867 a 1872. 
Coimbra (Bibliographia jornalistica de). E’ 
erescido o numero de jornacs e outras publiea- 
ções periodicas que teem sido impressas n'esta 
cidade. Eis a sua nota minuciosa: Academia, 1 
de dezembro de 1866 a 28 de feverciro de 1867; 
Academia (4), 1 de dezembro de 1878 a 22 de 
maio de 1579; Academia de Coimbra (A), 3 de 
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março a § de agosto de 1986; Academia (A), 1597; | 
Academico (O), 11 de janeiro a 28 de junho de | 
1836; Academico 10), 1 de março a maio de 1:60; 

Alarme (O) 4 de junho de 1591, e substituido 

pelo jornal A Oficina; Album Litterario, 5 de ja- 

neiro a 25 de março de 1886; Alvorada (A), 1596; 

Amigo do Estudo, 1867, Amigo da Ordem, 1821; 

Amigo do Povo, 3 à 23 de maio de 1823; Amun- 

ciador (O), setembro de 1343; Autigrario Conim- 

bricense, julho de 1541 a março de 1342; Archivo 

Bibliogropbico, 1 de julho de 1847? a 1873; Ar- 

chivo Bibliographico da Universidade, janeiro 

de 1901, em publicação, Archivo da Religião 

Christã, 25 de junho de 1523 a 1324; Argus, 1896; 

aristarcho Portuguez (O). 1868, um unico nume- 

ro; Arte, 1895 (2); Arte e Vida, vovembro de 1594, 

em publicação; Artista (O), 4 de fevereiro a 2 

de março de 1879: Associação Fraternal, 1594; 

Astro (0), 2 de dezembro de 1883; Astro da 

Juventude (O), 23 de janeiro a 7 de fevereiro de 
15%9), continuado em março seguinte pelo Jecrcio; 
Atheneu (O), outubro de 1859 a 28 de fevereiro 
de 1860; Attila (O), 5 de dezembro de 1563 a 26 
de março de 1564; Avrora (A), 1.º, 25 de janeiro 
a maio de 1905; Aurora, 2.º, novembro de 1901; 
Aurora Commercial, 20 de agosto de 1903 a maio 
de 1905; Auxiliar de Escriptorio (O), junho de 
1869 a dezembro de 1882; Azagaia, 26 de dezem- 
bro de 1391; Barbaros (Os), 1594}; Barcarola (A), 
24 de fevereiro de 1900; Besouro (0), 12 de no- 
vembro de 1882; Bespa (A), 5 de outubro a 5 de 
novembro de 18352; fiéto, A de fevereiro a maio de 
1905; Bibliographia, janciro de 1901; Bohemia, 
maio de 1574; Bohemia Nova, cujo primeiro nume- 
rotem a data de 1 de f vereiro de 1889; Bohemia 
Velha, 25 de março de 1889; Boletim de Bibliogra- 
phia Portugueza, jaueiro de [879 a outubro de 
1852; Holetim do Iurocrata, 12 de setembro de 
1882 a 5 de abril de 1883; Boletim Cortista de 
Coimbra, 4 de janeiro a 8 de julho de 1847; Bo- 
letim do Clero, 1905; Boletim de Coimbra, 19 de 
julho a 16 de agosto de 1855; Boletim do Ezer- 
cito, 15 de agosto de 15:33 a lã de maio de 1534; 
Boletim Jatterario, 1850 a 1881; Boletim da Li- 
rraria Academica, 1849; Boletim Mensal do Go- 
verno Eeclesiastico da Diocese de Coimbra, março 
de 1905, em publicação; Boletim Oficial de Coimn- 
bra, 15 de outubro de 1816 a 2 de janeiro de 1847, 
seguido pelo Grito Nacional; Boletim da Socie- 
dade Broteriana, 1853, em publicação; Boletim 
do Syndicato Agricola de Commbra, 1909, em pu- 
blicação; Dfetadas, 1896; Borboleta, 5 de novem 

hro de 1852 a 15 de outubro de 1583; Brazileiro 
em Coimbra, 3 de ahril de 1823; Brazões Portu- 
quezes, janeiro de 1879 a 10 de junho de 1880; 
Cabula (O), 18 de maio de 1903; Cacholetas, 10 
de setembro de 1832; Caloiro (0), 30 de abril a 
12 de maio de 1852; Caminho v 0), 21 de março 
de 1t97, Cartas de Visita, 15 de agosto a 2 de 
setembro de 1555; Cauterio (0), 12 de novembro 
de 1849; Cenaculo (O), 1594; Censor Provinciano 
(0), T de dezembro de 1822 a 22 de feverciro de 
1523; Christianismo (O), abril a novembro de 
113, Chronica Juridica, janciro a junho de 1540; 
Chronica Litteraria da Nova Academia Dramati- 
ca (V. este nome), 29 fevereiro 1840 a 8 de maio 
de 1341; Chronica Theatral da Nova Academia 
Dromatica, 1839, Cidadão Litterato (O), janciro 
a abril de 182), seguido pelo Patrinta; Cidade 
de Coimbra, 190:3; Civilisação (A), 5 de dezembro 
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de 1869 a abril de 1872; Clarim (O), G de feve- 
reiro a 24 de ahril de 1902; Clarim das Ruas, 
24 de novémbro de 1897, continuado pelo Portu- 
gal com o n.º d; Coimbra Academica, 1886; Coim- 
bra em Fralda, 1 de junho de 1883; Coimbra Me- 
dica, 1 de janciro de 1881 a 1888; Coimbra Pit- 
toresca, 1865; Cometa (0), abril de 1840; Com- 
mercio de Coimbra, 1 de novembro de 1560 a 21 
de julho de 1563; Commercio de Coimbra (0), 133 
de setembro de 1891 a setembro de 1900; Conim- 
bricense (O), 24 de janeiro de 1854, em publica- 
ção, seguiu se ao Observador, e é um dos actuaes 
deeanos do jornalismo portuguez; Conimbricense 
Harmonico (0), 15 de novembro de 1845 a 26 de 
dezembro de 1819, Conquista do Bem, 1694; Cons- 
titucional (0), 27 de outubro de 1857 a 2 de jn- 
lho de 1855, em sequencia da Ordem Publica; 
Commercio de Coimbra, (O), 1889; Correio de 
Coimbra, 19 de setembro de 1870; Correio das 
Provincias (0), 13 de abril de 1881; Correio e 
Telegraphos, 1!) novembro de 1834 a julho de 1555, 
saindo primeiramente em Lisboa, e seguindo se- 
lhe o jornal Os Funccionarios Publicos; Correio 
da Universidade, 16 de outubro de 1€56 a 1557; 
Correspondencia (A), | de julho a 2 de setembro 
de 1891; Correspondencia de Coimbra, 1 de janei- 
ro de 1572, em publicação; Crepusento (O), abril 
de 1846; Critica (A), janeiro de 1888; Cutello (0), 
abril a 25 de maio de 1881; Cysue rlo Mondego 
(0), 50 de abril de 1557 a 18 de dezembro de 1560; 
Defensor (0), 10 de novembro de 1903; Defensor 
do Povo (O), 21 de julho de 1492; Defensor do 
Povo, 1 de maio de 1595; Deseugano (Oy, 9 de 
março a abril de 18£!, vindo da Gazeta da Bei 

ra; Despertador Nacional | Oy, janeiro a junho de 
1821; Districto de Coimbra, 2 de janeiro de 1894 
a 9 de abri! de 1596; Ecco Juvenil (O), 23 deja- 
neiro a outubro de 181%; Ensaios Litterarios,no- 
vemhro de 1861 a fevereiro de 15362, continuado 
pelo jornal Iymuos e Flores; Ensino (O), 12 de 
fevereiro de 1903 a março de 1905; poca (A), 
26 de 2gosto a 24 de dezembro de 1556; Escola, 
(A1, 20 de fevereiro de 1903 a maio de 1905; Js- 
cola Academica, 1903: Espectro do Prior 10, 
agosto a outubro de 1833; Estreia Litteraria, 1 
de março de 1558 a março de 1861: Estrella Aca 

demica, 15 de outubro de 1902; Dstudo (O, 12 
de março a abril de 18532; Estudo On 1905; Es- 
tndos Cosmologicos, 20 de maio de 1570 a 1571; 
Estudos Juridicos, janciro de 1905; Estudos Me- 
dicos, 1 de março de 1878 a maio de 1551; Estu- 
dos Sociaes, 1905; Evolução (Ay, novembro de 
1876 a dezembro de 1877; Neolução | .1), 2% de 
novembro de 18S1 a fevereiro de 15582; Federação 
(4, 16 de fevereiro a 25 de maio de 1571; Ma- 
nondo, .. 1896; Flor (4), 21 de dezembro de 1902; 
Flor de Coimbra, 1 de julho de 1902; Flor do 
Mondego, (1.º) 12 de janeiro a 6 de abril de 1562; 
Flor do Mondego 14º, (2.º) 15 de abril a 50 de 
junho de 1579, tendo o primeiro numero duas edi- 
ções, uma a 15 de abril e outra a IS de maio; 
Flor do Mondego (A), (3°) 10 de novembro de 
1596; Flor do Mondego (A), (4º) 1 de maio de 
1903; Folha (A1. 25 de novembro de 1565 a feve- 
reiro de 1873; Folha Academica, Ù de fevereiro à 
3 de março de 1886: Folha de Coimbra, À de ju- 
lho de 1901, em publicação; Folha Litteraria, 5 
de maio de 1582; Fanceionarios Publicos (Os), 
agosto de 158Sã a junho de 1556, successor do 
Correio c Telegraphos, constituindo a 2.º serie do 
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jornal dos Funccionarios Publicos, de Lisboa e 
depois de Coimbra; Gaiato (0), 9 de fevereiro de 


1597; Gazeta Academica, 1903, Gazeta de Coim- | 


bra, 27 de janeiro a março de 1875; Gazeta de 
Coimbra, 1 de janeiro de 1857; Gazeta ilustrada 
29 de maio a 23 de novembro de 1901; Gazeta 
Nacional, 16 de dezembro de 1891; Gondola, ja- 





neiro de 1897; Gremio Alemtejano, 10 de outubro | 


de 1861 a dezembro de 1862; Grito Nacional (0) 


19 de maio a 17 de junho de 1816, suceedendo ao | 


jornal a Opposição Nacional e ao Boletim Oficial 
de Coimbra; a elle se seguin o jornal O Povo; 
Harpa (4), T de novembro de 1861 a 10 de abril 
de 18062; Harpa do Mondego (4), 1855; Iloje, 20 
de janeiro de 1598; Mymuos e Flores, 20 de no- 
vembro de 1462 a 1 de novembro de 1863, em se- 
guimento dos Ensaios Litterarios; lal.:. e Bo.. 
1870 a 1871; Ideal (O,, maio de 1905: Imparcial 
de Coimbra (O), 10 de maio de 1883; Imprensa 
(A), 13 de outubro à dezembro de 1835; Indepea- 
dencia (A), 18 de janciro a 26 de abril de 1870; 
Infancia (1), 1905; Insolencias, 2 de junho de 
1394; Instituições Christãs, 5 de janeiro de 1883 
a março de 1893; Instituto (O), 15 de abril de 
1552, em publieação, sendo o decano das revistas 
litterarias em Portugal; Instrucção (A), 2 de de- 
zembro de 1352 a março de 183; Instrucção e o 
Povo (À), 1855; Jusubmissos, fevereiro a abril de 
1859; Zusultos, novembro de 1594; Iris (O), 20 de 
março de 1552; Jornal de Administração, feve- 
reiro a julho de 1879; Jornal dos Artistas, 5 de 
novembro de 1873 a 1 de janciro de 187%, Jor- 
nal Auxiliar de Escriptorio e Repartições, 1879- 
1852; Jornal de Coimbra, (1.º), 29 de fevereiro 
de 1868 a 30 de janeiro de 1569; Jornal de Coim: 
bra, (2.º) 22 de março de 1573 a 23 de março de 
1576; Jornal de Coimbra, (3.º) 14 de outubro de 
1900; Jornal dos Estudantes, 1896; Jornal do Tai- 
ciado, 31 de março a 21 de abril de 1873; Jorual 
de Jurisprudencia; 16 de março de 1866 a 10 de 
fevereiro de 1870, tendo duas edições do primei- 
ro nmnero, e mais tarde fundiu-se com a Revista 
de Legislação e Jurisprudencia; Jornal de Legis- 
lação, janeiro de 1865, seguido pelo Thesouro de 
Legislação; Jernal Iatterario, 15 de janeiro de 
1569 a setembro de 1571; Jornal Militar, 5 de 
maio de 1889 a 26 de janeiro de 18J0; Jornal 
para todos, 6 de julho a 28 de setembro de 1889; 
Jorual de Sciencias Mathematicas e Astronomicas 
Janeiro de 1577; Justiça (4), 1 de fevereiro a 27 
de julho de 1878; Justiça, 15 de dezembro de 
1902; Justiça, janeiro de 1003; Justiça, 5 de fe- 
vereiro de 1903; Jurisprudencia dos Tribunaes, 
1903; Lealdade, 1403; Liberal do Moudego, 3 ju- 
uho de 1551 a 16 dezembro de 1852: Liberal (O), 
13 de janeiro de 1902; Liberdade (A), 22 de fe- 
vereiro de 1863 a 4 de fevereiro de 1356, suece- 
dendo-lhe o Paiz; Liberdade (A), 24 de março 
a à de junho de 1858; Liberdade (A), 11 de ou- 
tubro de 1903; Lirio (0), 1903; Lisboa-Coimbra, 
1903, em continuação do No icias de Coimbra; 
Litteratura Tilustrada, (ste), janeiro a 25 de mar- 
ço de 1560; Litteratura Occidental, março de 1877 
a começos de 1573; Livre Pensamento, abril de 
1905; Lucerua (A), 15 de janeiro a 1 de abril de 
1578; Lusa Athevas, 1903; Luz (A), 1 de janeiro 
de 1905; Lyceu (Oy, 9 de fevereiro a 4 de maio 
de 1867; Lyra (As, 1874; Tyra do Mondego (A), 
1567; Lyra do Mondego, 1869 a 1570; Má Lingua 
(AJ, 1) de dezembro de 1893; Mauhã (4), maio 
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de 1995; Manifesto da Razão, 1320; Marchante 
(0), 1t de abril de 1991; Memorias do Tustituto 
da Academia Dramatica de Coimbra, abril de 1319 
a abril de 1852; succedendo à Chronica Littera- 
ria du Nova Academia Dramatica; Minerva Con- 
stitucional, 22 de fevereiro a 10 de maio de 1823, 
seguido do Publicola; Minerva Lusitana, 11 de ju- 
lho de 1808 a 6 de julho de 1811; teve duas edi- 
ções do primeiro numero, sendo um sem data, e 
foi o primeiro jornal publieado em Connbra; Mi- 
niatura, outubro de 1890; Miniaturas, 30 de se- 
tembro de 1903; Minho (0), 11 de março a 27 de 
mato de 1862; Moca (Aj, 1902; Mocidade (A), 
maio de 1903 a mato de 1995; Montego (O), 11 
de dezembro de 1893; Mondego ( Oy, 1898; sosai- 
co (O), dezembro de 1874 a abril de 1875; Mosca 
(A), 1D de setembro de 1882 a 1583; Movimento 
Commercial, 10 de janeiro de 1870; Na Berlinda, 
1853; Nem cá nem lá, fevereiro a 18 de março de 
18-9; Noticindor, 22 de maio a 19 de junho de 
1528; Noticiador Conciso (0), 15 de maio a 25 de 
junho de 1823; Noticias de Coimbra, 10 de agosto 
a 22 de novembro de 1859; seguido pelo jornal 
Lisboa-Coimbra; Noticiador Conimbricense, 2 de 
janeiro a 6 de maio de 1527; Noticias do Minho 
e Traz-os-Montes, 24 de fevereiro a abril de 1823; 
Novo Trovador (0), 1851 a 1826; Novos (Os), 1.º 
novembro de 1893; Novos (Os), 2.º, 25 de junho 
de 1903; Numismatica Portugueza, 18712; Obser- 
vador 10), 1826; Observador (O), 16 de novembro 
de -1847 a 20) de dezembro de 1853, suecedendo - 
lhe o Conimbricense; Oficina (A), 1 de janeiro de 
18“3 a fevereiro de 1091, substituido pelo Alar- 
me; Opposição, 1888; Opposição Nacional (A), 9 
de junho a 21 de setembro de 1841, seguindo se- 
lhe Grito Nacioual (O); Operario de Coimbra (0), 
1295; Ordem (4), 26 de ontubro de 1578 a maio 
de 1905; Ordem Publica (Ay 2 de outubro de 1856 
a 23 de ontubro de 1857 mudou o titulo para 
Constitucional; Pagode (0), 17 de novembro de 
1902; Panorama Contemporaneo (O), 1 de novem- 
bro de 15883 à 15 de julho de 1354; Panorama Pho- 
tographico de Portugal, 1 de novembro de 1869 à 
dezembro de 1874; Partido Liberal (0J, 8 de maio 
a novembro de 1875; Partido Nacional, 18 de ou- 
tubro de 1900; sueecdeu ao Commereio de Coim- 
bra; Paiz (0), 8 de fevereiro de 1866 a 25 de ja- 
neiro de 1869; suceedeu ao jornal A Liberdade; 
Partido do Povo (0), 15 de fevereiro de 1878 a 
a julho de 188, à que suecedeu a Republica Por- 
tugueza; Patria (A), 1897; Patria (À), novembro 
de 1901; Parnaso -Coimbrão, 1888; Pavões (Os), 
maio de 19UI; Pedante (O), 10 de março de 1901; 
Pensamento (O), 12 de maio a julho de 1880; Pen- 
samento (O), maio de 1905; Pequena Revista 1893; 
Peregrino (0) 1871 a 1872; Petiz (0), 1904; Phos. 
phoro (0), 1860, seguido do Tira- Teimas; Photo- 
graphias, 1875; Piloto (O), 5 de julho de 1836 a 
a 26 de abril de 1540; Plebe (À), 1901; Popular 
(0), 30 de março de 1354 a 3 de janeiro de 1856; 
Porta-Ferrea, (1.º), 13 de novembro de 1881 a 1 
de maio de 1852; Porta Ferrea, (2.º), 15 de feve- 
reiro de 1902; Portugal, 14 de abril de 15896; Por- 
tugal, 1897. continuado pelo Clarim das kuar; 
Portugal Chauffeur, maio de 1903, em publica- 
ção; Portugal Independente, 5 de outubro de 1+61 
a 14 de março de 1362; Portugal Pittoresco. ja- 
ueiro a dezembro de 1819; Porvir, maio de 1905; 
Postal (0), 5 de junho de 1905, em publicação; 
Povo (0), 27 de junho de 1816 a 31 de dezembro 
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de 1851, vindo do Grito Nacional; Povo (0) 1 de 
julho a 31 de outnbro de 1865; Povo eo Kzercito 
(0), T de junho de 1891; Praça Publiea (A) abril 
de 1897; Pregoeiro (U), 1856; Preludios Littera- 
rios, 24 de dezembro de 1555 a janeiro de 1861; 
Prisma (()), 1 de setembro de 1842 a feverciro 
de 1543; Primavera, 1596; Primeiro de Maio (O), 
1890; Progressista (O), 30 de novembro de 1871 
a 25 de fevereiro de 1883; Publieola (0), 15 a 29 
de maio de 1323 vein da Minerva Coustitueional; 
Pyrilampo (0), 8 de março de 1888; Raio (O), 
184; Jeceção (A), novemvro de 1593; Reclamo 
(0), 22 de fevereiro de 1885; Reelamo da Livra- 
ria Portugueza, 1 de janeiro de 190.; Recreio (O) 
19 de fevereiro a março de 1879, em seguimento 
d'O Astro da Juventude; Reereio (0), 1903; Ne- 
creio Juvenil, 1 de julho de 1558; Pecreio Litte- 
rario, abril a agosto de 1370; Reformador (01. 
31 de janeiro a maio de 1875; Regenerador (O). 
19 de janeiro de 1855; Itepositorio Litterario, 15 
de janeiro a 30 de março de 1565; Republica Por- 
tugueza, 1 de maio a 23 de julho de 1573; nascido 
do Partido do Povo; Hesistencia, 21 de fevereiro 
de 1895, em publicação; Restauração da Carta, 


4a 18 de fevereiro de 1512, succedeu ao Correio | 


Portuguez, de Lisboa; Hevista Academica, (1.º), 
15 de março de 1845 a 1513; Revista Academiea, 
(2.º), dezembro de 1353 a janeiro de 1555; Jee- 
vista Azul, 1903; Revista Bibliographica, (1.º), 
agosto de 1395; Revista Bibltographiea, (2.º), ja- 
neiro de 1896; Zevista Coimbrê, 16 de novembro 
de 1899 a março de 1900; Hevista de Coimbra, 


(1º), 6 de dezembro de 1865 a 15 de abril de | 


1866; Jevista de Coimbra, 1579 a 1580; Revista 
de Coimbra, 15 de jaueiro à 1 de julho de 1391; 
Revista do Civil, 1899, 1903, tres numeros diver- 
sos; Pevista Contemporanea, outubro de 1894; 
Revista Escolar, 1899; Revista Estrangeira, abril 
1557 a 6 de junho de 1858; a primeira revista 
publicada em Portugal; Revista Hlustrada da Hz- 
posição districtal de Coimbra, em 1884, jauciro a 
abril de 1884; Jevista Juridica, 8 de fevereiro 
de 1556 a dezembro de 1859, Revista de Legisla- 
ção e Jurisprudencia, 1 de maio de 163, em pu- 
blicação com esta revista se fundiu o Jornal de 
Jurisprudencia: Revista Litteraria (A), 1899; Je- 
vista Livre, dezembro de 1593; Jevista Loura, 2 
de março de 1599; Hevista Negra, 24 de janciro 
de 1899; Jievista Nova, abril de 1893; Kevista das 
Seiencias Eeeclestasticas de Portugal, 11 de outu- 
bro de 1570 a setembro de 1575; Nevista Seien- 
tifica e Litteraria, dezembro de 1850 a fevereiro 
de 1551; Ievista de Theologia, 1817 a 18578; Ri- 
dienlo (0), 25 de novembro de 1903; Risos lisos, 
17 de maio de 1597; Sargento (O), 29 de julho de 
1855; Saudade (A), 1839, Seiencia Oatholica (1) 
1554 a 1888, veiu da Civilisação Catholica: Se- 
benta (4), 1896; Seeulo (0), dezembro de 1576 a 
maio de 1573; Semanario de Anuuncios, T de ju- 
lho de 1559; Sentinella Conimbricense, 25 de on- 
tubro de 1531 a 15 de janeiro de 1835; Sentinella 
Politica, 1 de julho de 1821 a 1% de abril de 1823; 
Social (A), 9 de janeiro de 1897; Sul de Portu- 
gal, 5 de ahril a 8 de julho de 187t; Sylphide (A), 
1557 a 1355; Tejo (0), 1598; Thesouro de Legis- 
lação, 1869 em seguimento do Jornal de Legêsla- 
ção; Tira Teimas (0), (1.º), 4 de abril a maiode 
1540; Tira Teimas (0), 1 de novembro de 1861 
a 11 de abril de 1562 em continuação do Phos- 
phoro; Trabalho (O), 17 de março a 20 de junho 
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| de 1870; Tribuno (O), 30 de janeiro a ] 
1856, em publicação; Troçu (A), novembro de 
1903; Trovador (U), 1844 a 1843; Trovão da Bei- 
ra (0), 1 de maio de 1871 a 2 de agosto de 1571 
Ultimatum (U), 23 de março de 1880; Vespa, 1877; 
Verdade (A), 18589; Verdade (A), 17 de outubro 
de 1903; Verdade em Triumpho (A), T a 28 de 
maio de 1823; Verdadeiro Eceo de Portugal (O), 
1 de janeiro a 10 de fevereiro de 1834; Voz do 
Alumuo, 1903; Voz do Artista (4), 29 de agosto 
de 1884 a 1890, em que passou a ter o titulo de 
O Primeiro de Maio; Voz do Porvir, à de março 
de 1897; Via Latina, 1859; Vida Academica, 12 
de março de 1902; Violeta (A), 6 de janeiro de 
1883; Voz do Artista (À), 15 de setembro a outu- 
bro de 1875; Voz do Mondego (A), maio a agosto 
de 1870; Zé Preira, 12 de março a abril de 1881; 
Zephyro (O), 15 de fevereiro a 31 de julho de 
1572; Zumbidos (Os), 1 de março a abril de 1850; 
|| Além d'estes jornaes tambein ali foram publi- 
dos os numeros unicos seguintes: Adelina Abran- 
ches, 19 de maio de 1904; Anathema, maio de 1390; 
Atheneu Popular, 25 de março de 1857; Carela 
(4), janciro de 1902; Centenario do Marquez de 
Pombal, 8 de maio de 1582; Centenario da Seben- 
ta, 29 de abril de 1902; Coimbra Comiea, 22 de 
dezembro de 1901; Dominó (carnavalesco), 1904; 
Eduardo Coelho, 29 de dezembro de 1904; Folia 
(A). 1902; Fraternidade Militar, fevereiro de 
1902; Mulcreado (carnavalesco), 1903 e 1904; 
Memorando, 31 de março de 155%, A’ memoria de 
Joaquim Falcão de Magalhães, 1902; Preito Acade- 
mico, 19 de novembro de 1838; Recepção aos No- 
vatos, novembro de 1905; Rua (A), 1002; 21 de 
março, 1855. 

Coimbra (Convento de Santa Clara de). às 
ruinas d'este antigo mosteiro conimbriceuse cn- 
coutram-se do outro lado do rio, na margem es- 
querda do Mondego, a poucos passos da ponte que 
a liga com a eidade. São os restos d'un edificio 
memoravel, theatro das heroicas virtudes da il- 
lustre rainha Santa Izabel (V. este nome). Poi 
fundado por D. Maior Dias, riqnissima senhora, 
natural de Coimbra, em 1286, dando a fundadora 
para elle as casas e herdades que ali tinha, com 
vinhas e olivaes, ete. Ainda hoje são notaveis as 
ruinas d'este convento, onde por varias vezes ha- 
bitou a santa esposa de D. Diniz. Lancou-se a pri- 
meira pedra na egreja a 12 de agosto, dia de 
Santa Clara, de 17298; procedendo À cerimonia o 
bispo de Coimbra D. Pedro. À primeira pedra do 
convento fôra lançada a 28 de abril do referido 
anno de 1286. lim 1311, morrer D. Maior Dias, e 
os crnzios de Coimbra, allegando que D. Maior 
tinha primeiro professado a regra de Santo Agos- 
tinho no mosteiro de S. João das Donas, apossa- 
ram-se do convento e de tudo que lhe pertencia, 
mandando as freiras para diversos conventos de 
franciscanas, ficando-lhes com todos os bens e 
rendas, que eram de muito valor. À egreja c o 
convento, como tinham humilde fabrica e lhes 
não rendiam nada, entregaram -os aos frades fran- 
ciscanos. Tres annos depois, a rainha Santa Iza- 
bel reivindicava o convento para as freiras fran- 
ciscanas, e mandando então alargar o convento, 
fez nova e mais sumptuosa egreja. Deu-lhe para 
cêrea extensos campos na margem esquerda do 
| Mondego, os quaes mandou rodear de altos mu- 

ros, doando tambem ás freiras muitas rendas. Cou- 
tiguo ao convento fez erigir um hospital para po- 

















bres, o qual tambem dotou liberalmente. Depois | 
de viuva, passava a sauta rainha a maior parte 


do tempo n'este convento, com o habito francis- 
cano e sujeitando-se a todas as austeridades da 
ordem. Varios outros factos deram celebridade a 
este mosteiro. Aqui morreu a infanta D. Izabel, 
filha de Affonso IV e da rainha D. Beatriz e neta 
da rainha D. Izabel. Tambem aqui expirou a in- 
fanta D. Izabel, filha de D Pedro IH, de Aragão, 
irmã da Rainha Santa. Fallecendo esta em Is- 
tremoz, a 4 de julho de 1336, veiu a ser aqui se- 
pultada, em rico mausoléo de marmore. No mes- 
mo templo casou o infante D. Duarte, mais tarde 
rei, com aiufanta de Aragão, D. Leonor, em 22 de 
setembro de 1428. Aqui veiu professar, contra sua 
vontade, e morrer, com o titulo de Excellente Se- 
nhora, à infeliz princeza D. Joanna, filha de D 
Henrique IV, de Castella, e da rainha D. Joanna 
de Portugal, filha de D. Duarte. Foi casada com 
D. Affonso V, de Portngal e era legitima herdeira 
da corôa de Castella ; mas o papa anmullou este 
casameuto por D. Affonso V ser tio da rainha, 
sendo esta encerrada, em 1479, no convento de 
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mente construida no typo gothico. A abobada de 
cautaria ainda se eonserva e nella se vôem alguns 
escudos, uns com as quinas de Portugal, outros 
com as barras do Aragão. Ainda se notam tam- 
bem alguns capiteis com lavores, mas já rasos 
com o ehio. O novo mosteiro de Santa Clara está 
situado ao sul da eidade, além da ponte, no cimo 
do referido monte da Esperança. Foi fundado, 
como se disse, por D. João IV. Lauçou-se-lhe a 
primeira pedra a 3 de julho de 1649, sendo reitor 
da Universidade o bispo de Vizen, D. Manuel de 
Saldanha. Este edificio ficou apenas na quarta 
parte. Foi architeeto e deu o risco o lente de ma- 
thematiea fr. Joio Turriano, frade benedietino, 
e director da obra D. Antonio Luiz de Menezes, 
conde de Cantanhede e primeiro marquez de Ma- 
rialva, celebre e valoroso general durante a guer- 
ra da Iudependencia. Vieram para aqui as frei- 
ras a 29 de outubro de 1677, com grande magni- 
ficeneia. Na eapella-mór da egreja, em rico tu- 
mulo de prata, jaz a rainha Santa Izabel. 

eôro de baixo aiuda se vê o magnifico e autigo 
tumulo de pedra, em que primeirameute estava 





Ruinas do antigo mosteiro de Santa Clara 


Santa Clara, de Santarem. Poneo depois foi mu- 
dada para o de Coimbra e obrigada a professar. 
Este convento foi passado por D. João IV, em 
1649, para o sitio actual, por estar quasi so- 
terrado nas areias do rio. Já no tempo de D. Ma- 
nuel o Mondego eansava damnos tio considera- 
veis ao edificio, que este monareha impetrou li- 
cença, em 1505, do papa Julio II para levantar 
novo mosteiro, afim de tirar as religiosas do an- 
tigo, onde se lhes tornava perigoso e incommodo 
continnar a residir. Não proseguiu o monareha no 
seu proposito, porque as religiosas antes qnize- 
ram sujeitar-se aos damnos do rio do que aban- 
douar o berço em que a Rainha Santa as ereara. 
Porém, com o tempo, viram se obrigadas a pedir 
a el-rei D. João IV que as livrasse “das invasões 
do Mondego. A'tenden o monarela e ordenou a 
construcção do novo convento, cujo edificio se 
assentou na crista do monte da Esperança. Do 
antigo mosteiro só resta actualmente parte da 
egreja, a que as alluviões do rio teem tomado tal- 
vez mais de metade da sua altura. ©’ de grandes 
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depositada a santa rainha. E’ todo ornado de es- 
enlytnras em alto relevo, tendo sobre a tampa a es- 
tatna de Santa Izabel. Este mansoléo veio para 
aqui mudado do autigo convento de Santa Clara. 
Em 1612, quando se tratava da eanonisação d'esta 
santa, por ordem do papa Paulo V, abriu-se a se- 
pultura da rainha e achou-se o cadaver em tão 
bom estado e tão flexivel, como se tivesse sido 
cuterrado n'aquelle mesmo instante, apezar de 
haverem passado quasi tres seculos depois da sua 
morte. As obras do convento só se coneluiram 
decorridos muitos anuos. E' um edificio vasto, ma- 
gestoso e de aspecto regular, assentando vistosa- 
mente no cimo do monte, que fica fronteiro à ei- 
dade. A egreja é d'uma só nave, toda de canta- 
ria, no estylo romano. Falando d'este mosteiro 
não se póde deixar de mencionar a festividade 
que se faz em honra de Santa Izabel, a mais pom- 
posa das que se celebram em Coimbra e a de 
maior regosijo popular. No dia 3 de julho, ves- 
pera da festa, é costume irem os doutores*da Uui- 
versidade em prestito eoin os seus capellos e bor- 


dimensões, dividida em tres naves e elegante- | las å egreja de Santa Clara, onde se cantam ves- 
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peras solemnas. No dia seguinte é a mesma cor- 
poração que se encarrega de celebrar a festa. À 
confraria de Santa Izabel reserva a sua festivi- 
dade para o domingo proximo, qnando não eae 
em dia santificado o dia 4 de julho. E' então con- 
duzida para a egreja de Santa Cruz a imagem, é 
ahi se celebra pomposa solemnidade. De tarde sac 





Tumulo da Rainha Santa 


a graude procissão, gravemente acompanhada de 
altos funecionarios publicos e de numerosas ir- 
mandades, e muitos anjinhos. As uoites da ves- 
pera e do dia da festa da Rainha Santa são as 
mais folgadas e alegres de Coimbra, sendo ani- 
madisimas as fogueiras, danças e cantares, dos ra- 
pazes e das donzellas. 

Coimbra | Conventos de) Como ficou dito no 
artigo velativo a esta cidade, ceram em grande 
numero os conventos existentes em Coimbra e 
seu termo. Os mais importantes são descriptos 
uos artigos especiaes subsequentes. Dos ontros 
encontram-se aqui algumas noticias mais iun- 
teressautes. || Du Graça, V. Santo Agostinho. || 
Dos Grillos, V. Santa tita. || Do Espirito Suan- 
to, V. S. Bernardo. || Dos Jesuitas, V. Coimbra ( Sé 
Nova dej. | Dos Loyos, V. Santo Eloy. || Dos Mi- 
bitares; ua rua do mesmo nome. Foi fundado pela 
Mesa da Consciencia e Ordens, lançando-se-lhe a 
primeira pedra no dia 25 de julho de 1615, e 
destinan fo-se para a instrncção litteraria dos ca- 
valleiros das ordeus militares de S. Thiago e 5. 
Bento. D'elle sairam muitos varões illustradisst- 
mos. Foi depois hospital dos lazaros. A sua admi- 
nistração está à cargo da faculdade de Medicina. 
O primitivo hospital d'esta qualidade de doentes 
tgafaria; era fóra das portas de Santa Margari 
da, à beira do Mondego. Tinha sido instituido 
por D. Sancho l, pelos annos de 1200. Em 1374, 
por deereto de 15 de abril, foi unida à Univer- 
sidade a administração d'este hospital, e depois 
da suppressão das ordens religiosas, mudou se 
para este edifício. || De Nossa Senhora do Carmo, 
de carmelitas calçados; fundado pelo arcebispo 
de Braga D. frei Balthazar Limpo, com ajula de 
D. João IHl, em 1560, c depois augmentado pelo 
celebre bispo de Portalegre D. frei Amador Ar- 
raes, que reconstrain a egreja e sacristia, Foi 
em uma das celtas d'este coilegio que elle esere- 
veu os seus excellentes Dialogos. Jaz este illus 
tre varão enterrado no centro da capella mór da 
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egreja. Esta é de uma só nave, de ab 

apainclada, c tem sete altares. E’ de arel 
etura singela. Em um dos altares lateracs, 
uma pintura, em madeira, de muito merceimen- 
to, representaudo a morte de Santa Maria Magda- 
lena. No frontispicio da egreja estão duas lapi 
des, rematadas pelas armas episcopacs. Por carta 
regia de 15 de setembro de 1541 foi concedida á 
Ordem Terecira da Penitencia esta egreja. A 
ordem terceira, que aqui se estabeleceu, é das 
mais devotas, ricas, florescentes e bem adminis: 
tradas de Coimbra. D'aqui sae a imponente pro- 
cissio de Cinza, com grande quantidade de ricos 
audores e bellissimas imagens. A direeção da or- 
dem instituiu n'esto edificio um lospital, onde 
são recebidos os irmãos pobres. | De Sant Anna, 
freiras eremitas descalças de Santo Agostinho, 
fuudado por D. Miguel Paes, bispo de Coimbra, 
em 1174, dando-lhe para isto sua irmã, D. Joan- 
na Paes, umas casas, viuhas e olivaes que aqui 
tinha. O sitio em que se fundou este convento 
cra muito aprazivel e fresco, e estava junto à 
ponte velha, tão eminente ao rio que entre clle e 
o convento havia uma ladeira plantada de oli- 
veiras. Voi lançada a primeira pedra no dia de 
Santa Anna, a 26 de julho de 1174 e foi cou- 
cluida a obra em 1151, em enjo auno o foram ha- 
bitar tres freiras, que eram a fundadora D. Joan- 
na Paes, que foi a primeira prioreza, emais duas, 
que todas vieram do convento de S. João das Do- 
nas. As rainhas D. Sancha e D. Thereza, filhas 
de D. Sancho I e irmãs da rainha Santa Mafalda, 
deram-ihe algumas rendas. Chamavam se, pela 
grande penitencia que faziam, as reclusus, on en- 
celladas ou emparedadas, de Saut' Anna. Eram mui- 
to pobres e as freiras de Celtas tinham obaiggrio 
de lhes darem certas esmolas, por legado da dita 
rainha D. Sancha Como esta esmola não fosse 
paga pontualmente, por demanda e sentença foi 
reduzida a eertos moios de trigo. Muitos particu- 
lares lhes fizeram doações. Em 1254, já o rio che- 
gava ao convento, inun'tando-o, pelo que se mu- 
daram para o sitio da Vinha da Varzea, em 1255. 
Foi o bispo de Coimbra D. Aymerico, que fez 
mudar as freiras para este segundo sitio, que era 
uma quinta do mestre Estevão, dvão da S4, que a 
deixou para se mudarem para aqui, visto os cs- 
tragos do rio, as freiras do antigo convento. Mas 
sendo este sitio doentio, mudaram-se para o lo 
gar de 8. Martinho do Bispo, pouco distante do 
rio, para nma quinta que era dos bispos de Coin- 
bra, chamada por isto Quinta dos Bispos O bispo 
de Coimbra D. Affonso de Castelto Branco, fun- 
dou o sumptuoso convento de Sant'Anna, fóra 
das portas do castello da cidade, e para elle vie- 
ram as freiras de S. Martinho do Bispo, em 16F2, 
c então trocaram o habito de conegas pelo de 
eremitas, mas sempre de Santo Agostinho. Do 
primeiro convento apenas restam uus leves ves- 
tigios, pelos quaes mal se divisa onde foi. | De 
Santa (lara; De Santa Cruz, V. os artigos espe- 
ciaes respectivos. | De Santa Rita, tambem co- 
nhecido por Coltegio dos Griltos, era da ordem 
dos eremitas descalços de Santo Agostinho. At- 
tribue se a sua fundação a Ð. João 111. Vinha 
uma boa livraria, a qual veiu para a Bibliotheca 
da Universidade. || De Santa Thereza, à poucos 
passos do Penedo da Sauda le. Era de religiosas 
earmelitas descaleas e foi fundado por provisão 
de 20 de janeiro de 1730. Lançou se a primeira 
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pedra no dia 9 de abril de 1740, eutrando as re- 
ligiosas para o mosteiro em 23 de junho de 1744. 
O edificio não é sumptuoso, mas de boa fabrica. 
A cgreja é pequena, tem uma só nave com zim- 
horio, e além do altar-mór mais tres lateracs, to- 
dos decorados com riqueza e bom gosto. O qua- 
dro do altar-mór, de bello effeito, é obra do afa- 
mado artista Paschoal Parente, cujos restos estão 
sepultados nesta egreja. || De Santo Agostinho, de 
eremitas descalços, gracianos, mais vulgarmente 
conhecido por Collegio da Graça. Foi fundado 
por D. João IlI em 1543 Era situado na rua da | 
Sophia. A irmandade do Senhor dos Passos ficou 
de posse da egreja O resto do cdificio pertence 
à Camara Municipal e foi oceupado pela escola 
regia de instrneção primaria, quartel militar e 
theatro da Boa União. || De Santo Antonio da | 
Estrella; - de capuchos franciscanos da provincia 
da Immaculada Conceição da Beira e Minho; era | 
situado na rua das Fangas. || De Santo antonio 
dos Úlivaes, V. o artigo respectivo a esta localida. | 
de. || De Santo Antonio da Pedreira, de frades cea- 
puchos da provincia de Portugal, era situado na 
rua da Trindade e proximo das Escadas de Mi. 
nerra. Foi fundado em 1602. Aqni se estabelecen 
o Asylo da primeira infancia desvalida || De San- 
to Eloy, de conegos scenlares de 5. João Evan- 
gelista, loyos. Foi edificado no melhor sitio da 
cidade, xo cimo da Rua Larga. Lançou-se-lhbe a 
primeira pedra em 6 de maio de 1631. Ficou de- 
pois para edifício do governo civil, repartição de 
fazenda e estação telegraphica | De S. Bento, 
fundado primitivameute no proprio edificio da 
Universidade, pelo reitor d'ella, D. Diogo de 
Murça, em 1555. Depois mudou-se para casa pro- 
pria, que se concluiu em 1689 Está junto do 
aquedueto de S. sebastião. À egreja é maguifica 
e o edificio um dos mais vastos e bellos de Coim- 
bra. A egreja foi sagrada em 19 de março de 
1634, por fr. Leño de S. Thomaz, insigne eseri- 
ptor. No cruzeiro do templo, em frente da capel- 
la-mór, está sepultado este illustre filho de 
Coimbra. Este edificio soffreu graudes estragos 
quando serviu de quartel militar, em 1849. || De 
S. Bernardo ou do Espirito Santo; fundado pelo 
cardeal. rei, em 1570, na rua da Sophia. || De S. 
Boaventura, de franciscauos da provincia do 
Alemtejo, vulgo «Pimentas» na mesma rua. || 
De S. Domingos, de frades, fundado pelas infan- 
tas D. Branca e D. Thereza, filhas de D. Sancho 
l, pelos annos de 1226, no sitio da Figucira Ve- 
lha. Foi coberto pelas areias do Mondego, e só 
delle existia parte do campanario, no tempo de 
fr. Luiz de Sousa. Em 1547 foram os frades mar- 
dados para o convento de 5. Thomaz na Sophia 
| De S. Francisco, — terceiros; fundado pelo se- 
gundo bispo de Miranda, D. Rodrigo de Carva- 
lho, natural de Lamego. Tambem se dava a este 
collegio a denominação de S. Boaventura, e vul- 
garmente «dos Venturas», Era da ordem de S. 
Francisco, da provincia de Portugal. E' na rua 
Larga. Serviu de casa de retenção dos academi- 
cos e de eseola de instrueção primaria. || De S. 
Francisco, de frades da provincia do Algarve, 
fundado pelo infante D. Pedro, filho de D. San- 
cho I, em 1220. || De S. Jeronymo, de frades, fun- 
dado pelo 1.º bispo de Leiria. D. Fr. Braz de Bar- 
ros, frade jeronymo, em 1550, na rua de S. Jero- 
nymo. Faz hoje parte dos hospitaes da Universi- 
dade. || De S. João dus Donas. Vendo S. Theoto- 
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nio que, logo depois da fundação do mosteiro de 
Santa Cruz, algumas senhoras se iuclausuraram 
junto do convento, intentando imitar os fundado- 
ves, aleançou supplemento do papa Innocencio TI 
e fundou lhes mosteiro proprio, que se chamou— 
Mosteiro de S. João das Donas enclaustradas, on 
canonicas reclusas de Santa Cruz. Estas inclans- 
tradas eram sujeitas ao prior-mór de Santa Crnz, 
faziam profissão solemne, e guardavam os tres 
votos essenciaes da religião. A prelada que lhes 
presidia tinha o titulo de prioreza perpetua, e de 
tres em tres anuos elegiam suas discretas para o 
commuim governo. No numero das Donas que pro- 


| fessaram n'este convento contam-se com distinc- 


ção D. Constança Sauches e D. Maior Sanches, 
filhas naturaes de el-rei D. Sancho l, e a 
infanta D. Maria Affonso, filha de D. Affonso 
HI e da rainha D. Beatriz de Gusmão. Alén d'cs- 
tas mencionaremos tambem D. Maior Dias, que 
tendo vivido muitos annos n'este mosteiro, sahin 
depois para fundar o de Santa Clara junto da 
ponte; a madre Justa Rebaldes, que, depois foi a 
primeira prioreza do mosteiro de S. Felix do lo- 
gar de Chellas junto de Lisboa; e D. Joanna 
Paes, sobrinha do bispo de Coimbra D. Mignel, 
a qual com coadjuvação de sen tio fundou o mos- 
teiro antigo de Santa Anna. O mosteiro de 
S. João das Donas foi mandado extinguir por oe- 
casião da reforma do de Santa Crnz, passando as 
religiosas no anro de 1534 para o de Santa Anna. 
| De S. João Evangelista, V. Santo Eloy. | De S. 
Jorg?, duplex, da ordem de Santo Agostinho. Era 
situado à beira do Mondego, para cima um pouco 
da Lapa dos Istetos. Remonta a sna fundação ao 
tempo do conde D. Sisnando, por um seu voto. 
Edificou primeiro nma ermida e no dia 23 de abril 
de 1084 lançou D, Paterno, bispo de Coimbra a 
primeira pedra de um novo templo, que em breve 
se concluiu. À egreja foi duas ou mais vezes reedi- 
ficada. O mosteiro foi vendido no tempo do mar- 
quez de Pombal, readqnirido por compra pelos 
conegos regrantes no reinado de D. Maria I, e 
tornado a vender depois da extincção das ordens 
religiosas a José da Silva Carvalho. || De S. José 
dos Mariannos, depois Collegio das Ursnlinas, era 
da ordem dos carmelitas descalços Foi fundado 
primeiro em umas casas do conde de Portalegre, 
às portas de Belcouce, no principio da rua das 
Pangas, no dia 18 de julho 1603; mas, passados 
tempos, principiou-se casa propria para elle; 
sendo lançada a primeira pedra pelo bispo D. Af- 
fonso de Castello Branco, a 11 de outubro de 1606. 
| De S. Paulo, fundado por D. João LI, princi- 
piado em 1549, c coucluido em 1563, vindo para 
aqui os alumnos no dia 22 de maio d'esse mesmo 
anno. Foi destinado para frades paulistas, e para 
doutores e oppositores, ecelesiasticos e seculares. 
Foi concedido em 1838 para theatro academico. 
Está aqui tambem estabelecido o Instituto de 
Coimbra, importante associação litteraria e seien- 
tifica. V. Coimbra. || De S. Pedro, fundado pelo 
padre Fernando Manga Ancha, com a ajuda de D. 
João III, em 1515. Era na Sophia. Quando os nos- 
sos reis habitavam nos paços onde hoje é a Uni- 
versidade, já existia este edificio, sendo morada 
das damas do paço. Depois é que Manga Ancha 
ageiton esta casa para convento, dando-lhe a in- 
vocação de S. Pedro. | De S. Thomaz, de frades 
dominicos, tambem na rna da Sophia. V. S. Do- 
mingos. A obra das infantas D. Branea e 1). The- 
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reza tinha sido soterrada eom as areias do Mon- | janella, que sobre elle se abre. O portico de ean- 


dego. En 1540, não podendo ahi viver as religio- 
sos, abandonaram o sen eonvento, por consenti- 
mento de D. João III, e vieram estabelecer-se em 
umas easas na rua da Sophia ; e com ajuda de es- 
molas do rei, dos duques de Aveiro, que eram pa- 
drociros do mosteiro, e dos partienlares de Coim- 
bra, e com algumas terras que lhes déram os eru- 
zios, principiaram essa immensa fabrica, depois 
chamada Collegio de S. Thomaz, destinada a eon- 
vento e collegio. Este chegon a concluir-se, mas 
do convento apenas se concluiu a sumptuosissina 
capella-mór. Foi em 1547 que estas vastissimas 
obras prineipiaram. Na parede exterior do edifi- 
cio, que faz frente para a Sophia, ainda existiam 
segnndo aflirma Pinho Leal as armas intactas dos 
duques de Aveiro, apesar da sentença de 12 de 
janeiro de 1759, que as mandou picar todas. | De 
Thomar, assim se dominava vulgarmente o Col- 
legio dos Cavalleiros da Ordem de Christo, fun- 
dado por D. João III, em 1550. Era um vasto e 
belo edificio. A cgreja, que era uma das melho- 
res de Coimbra, tinha a invocação de N. S.+ da 
Conceição. Por alvará de 19 de janeiro de 1852 
foi determinada a venda do edificio e extensa 
cêrca. || Da Trindade, fundado pela ordem dos 
triuos, em 1562. O nome que lhe deram os reli- 
giosos era — Collegio da Santissima Trindade da 


taria, mandado erigir em tempos mais modernos 
e que se acha inteiramente desligado do edificio, 
não se sabe o que siguifica, se arco triumphal se 
«guarda vento», como lhe chamavam os couegos. 
FE’ uma deploravel enxertia. Ao transpor os hum- 
braces do templo sente o viajante curvarem-se-lhe 
os joelhos c a alma enlevar se na comtemplação 
da extensa e alta nave, que mede 337,32 de com- 
primento, 107,66 de largura e 22723 de altura 
com a »bobada toda artezoada. E’ cheio de res- 
peito que se defronta com as sepulturas de D. 
Affonso Henriques e D. Sancho | mandadas lavrar 
por D. Manuel. O tumulo do fundador da mouar- 
ehia está do lado do Evangelho e o do seu filho 
do lado" da Epistola. Os tumulos são eguaes no 
feitio e singelos, mas os arcos que os cobrem es- 


“tão guarnecidos de muita variedade de lavores e 


Ordem da Hedempção dos Captivos. Era situado , 


na rua denominada na Trindade, proximo da Sé 
Velha. Teve principio em 1552, em umas casas 
que tinham sido de D. Vetaça ou Bataça. O sen 
principal fundador foi o virtuoso fr. Roque do Es- 
pirito Santo, que só 4 sua parte resgaton mais de 
3:000 ehristãos, captivos dos moiros. A rainha D. 
Catharina, viuva de D. João HI, e seu neto, o rei 
D. Sebastião, déram grandes esmolas para esta 
construeção. Depois de 1834, a egreja foi trans- 
formada em tribunal de justiça, sendo o resto ven- 
dido. || Das Ursulinas, V. S. José e Ursulinas. || 
A maior parte dos edificios d'estes conventos per- 
tencem hoje, mais ou menos modificados, a par- 
ticulares. 

| Coimbra (Sunta Cruz de). Uma das quatro 
freguezias em que está dividida a cidade (V. 
Coimbra). Tem esta parochia a sua séde no ma- 
guifica templo de Santa Crnz, que foi do grande 
convento dos conegos regrantes de Sauto Agos- 
tinlo. 15” um dos monumentos mais valiosos de 
Coimbra e a elle se prendem as maiores tradi- 
ções. As duas epochas de maior gloria na histo- 
ria patria estão unidas a esta veneranda reli- 
quia A historia religiosa nacional grava em le- 
tras d'oiro dois nomes que se podem contrapôr 
aos mais celebres santos do eatholieismo. — 5. 
Theotonio, eujo tumulo existe ahi, e Santo Antonio 
que neste mosteiro permaneceu alguns annos. À 
historia profana relembra ali dois gloriosos fei- 
tos: o da fundação da monarchia e o dos deseo- 
brimentos maritimos. Primitivamente achava-se 
o mosteiro de Santa Cruz na extremidade oeste 
da cidade, da parte de fôra dos muros, mas com 
o deenrso do tempo, e crescimento da povoação, 
esti quasi no ceutro d'esta. A trontaria do tem- 
plo é mais original que elegante e bella. Os co- 
ruchéos em que terminam os dois torreões meio 
quadrangnlares meio octogonos, que flanqueiam 
o portal, dão alguma graça e sobretudo originali- 
dade ao trontispicio. O que, porém, lhe dá ver- 
dadeiro realce e belleza é o portal e a grande 
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Egreja de Santa Cruz 


recortes, estatuas em nichos c formosos balda- 
quinos. Sobre a tampa dos tumulos estão as vs- 
tatuas em tamanho natural dos respeetivos mo- 
narchas, com a cabeça descançando em eima de 
ahnofadas, e aos pés encostado mn leão donrado. 
O tumulo de D. Affonso Ienriques tem nni ex- 
tenso epitaphio em latim. E' admiravel o formo- 
sissimo pulpito. São dignos de apreço o cadeirato 
do côro, feito de madeira e mandado vir de Al- 
lemanha por D. Manuel, a eapella do fundador, e 
o claustro, a que estão ligados os nomes de mes- 
tres Nicolau, de João de Ruão, de Jacques Lo- 
guim e Fillippe Uluarte, Thomé Velho, Filippe 
Tercio, Diogo de Castilho. O mosteiro de Santa 
Cruz sofireu grandes alterações : transformon-se 
o edificio em cadeia, em roda d'expostos, cm tri- 
bunal e casa de camara, em escola industrial, 
em correio e telegrapho, em mercado, em aveni- 








Col 






resta parte do claustro da manga, assim chamado 
porque D. João Iil desenhou o riseo na manga 


do roupão, c o notavel jogo da bola, parte hoje | 


desligada, em cnja magmficencia ainda se repara, 
sendo agradavel em cia calmo proenrar as som- 
bras dos cedros no lago por elles completamente 
cirenmdado. A idéa inieral da fundação d'este 
mosteiro partin de D. Tello, conego arecdiago da 
sé de Coimbra, de l). João Peculiar, mestre-es- 
cola, e de D. Miguel, prior da sé, quando, em 
1128, o bispo D. Bernardo conecdeu permissão 
aos conegos para deixarem a vida elaustral. Pro- 
ximo às antigas muralhas da eidade havia uma 
capella de Santa Cruz no sitio chamado Banhos 
da Rainha, Banhos leues on Velle de Ribella. Al- 
eançon D. Tello o terreno por compra que fez ao 
cabido da sé, pelo preço de trinta morabitinos de 
onro, e o padroado por doação de D. Affonso 
Henriques. Celebrou-se a fundação em 28 de ju- 
nho de 1131, solemnisando-a o proprio monarcha 
que tambem eavou nos fundamentos da eapella- 
múr € acarretou ás costas um cesto de terra, no 
que foi imitado por toda a côrte. Era humilde a 
traça do mosteiro, apeuas mn claustro com doze 
cellas, n'nma das quaes viven o velho conquista- 
dor d'Arronches, o virtuoso prior de Vizeu e de- 
pois o primeiro prior de Santa Cruz, S. Theoto- 
nio, modelo de virtudes e de saber, conselheiro 
do fundador da monarehia, sen amigo, e a quem 
à Egreja collocou entre os bemaventurados. Pon- 
co tempo durou a humildade do mosteiro, pois 
cousta que anteriormente á actual magnificencia 
era tambem um edificio cercado, torreado como 
um castello, com seu templo de tres naves, e 
84 ecllas. A sua constrncção era tal que resistiu 
aos embates do imperador de Marrocos, quando 
em 1190 o sition e acconmetten. Com o andar dos 
tempos eresecram sempre as considerações e pri- 
vilegios concedidos, já pelos papas, já pelos mo- 
narchas, a este mosteiro, cabeça da ordem agos- 
tinha. Por breve de Innocencio It era isento de 
toda a jurisdieção episcopal e imediato 4 sé 
apostoliea. Nas egrejas do seu padroado a juris- 
dicção era metropolitana. As rendas d'este mos- 
teiro eram cguaes ás dos maiores bispados de 
reino. Us seus priores-móres tinham Dom de jure, 
trajavam vestes episcopaes e eram quem confe- 
riam, como ehancellario perpetuo da Universida- 
de, os graus de dontor. D. Manuci ordenou que 
todos os concgos «este mosteiro se denominas- 
sem capellies d'el-rei e gozassem as honras inhe- 
rentes a tal cargo. Sairam d'aqui muitos sabios, 
bispos, eardeaes, ete. A reforma por que passou 
o mosteiro de Santa Crnz em tempo de D. Ma- 
nuel é a aetual, à excepção do desengraçado por- 
tico que encobre a attractiva froutaria. D. João 
HH tambem de alguma forma ampliou a obra do 
seu antecessór, O pulpito é das obras de escul- 
ptura mais primorosas que existem em Portugal 
e no estrangeiro. Formado todo de uma só pedra, 
resalta da parede, junto ao eruzeiro, do lado do 
Evangelho. E’ todo lavrado em silvados, arabes- 
cos, molduragens, medalhas eom bustos, anjos, 
cherubins, estatuas, baldaquinos rendilhados, e 
outros ornatos. O desenho das figuras é correcto 
e gracioso, sendo, da mais extrema delicadeza e 
perfeição o trabalho de esculptura, como é enge- 
inhosa e de bello effeito toda a obra em si. E’ po- 
sitivamente uma maravilha no seu genero. Tem 
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das e habitações partieulares. Do antigo sómente | o pulpito a forma octogonal, mostrando só quatro 


faces. As principaes estatuas que o decoram, 
sentadas e mettidas em nichos, representam os 
quatro doutores da Egreja : S. Jeronymo, S. Gre- 
gorio Magno, Santo Agostinho e Santo Ambrosio. 
Nas peanhas vêem-se uns lindos quadros em 
baixo-relevo, esenlpidos com sunina delicadeza. 
Por cima dos nichos, avultam as divisas de D. Ma- 
uuel, a esphera armillar e a eruz de Christo. Fa- 
zem divisão Aquelles nichos duas ordens de esta- 
tuas, muito mais pequenas que as dos doutores 
da Egreja, e resaltando dos angulos do octogono, 
que são cavados em nichos, com peanhas e bal- 
daquinos reudilhados. As estatuas da ordem su 





Pulpito de Santa Cruz 


perior representam o Religião c as tres virtn- 
des eardeaes, e as da ordem inferior os prophe- 
tas. Esta é a principal obra de ornamentação, 
mas ha além d'ella o restante. Esta parte do pul- 
pito é toda lavrada em delicadissimos e variados 
relevos, sobresaindo oito medalhas com bustos. 
A parte inferior do pulpito é å feição d'uma mi- 
sula, à que dá principio um dragão com a cauda 
enroscada, e remata por um friso guarnceido com 
seis seraphius. Suppõe-se que o autor d'esta obra 
prima fosse o esculptor francez João de Ruão, 
pois se vêem as suas iniciaes por cima de um dos 
nichos. São tres os clanstros do antigo mosteiro, 
assim chamados: da Portaria, do Silencio e da 
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Mauga. O primeiro é o mais moderno de todos ; 
o segundo é o principal em architectura e belle- 
za. O terceiro é um specimen da architeetura 
pesada e desengraçada que suceedeu ao gothico- 
florido. Nas varias capellas do claustro do Silen- 
cio faz-se notar a de Santo Christo, pelos mau- 
soltos de D. Pedro, bispo da Guarda e de D. João 
de Noronha e Menezes. O centro d'este claustro 
é adornado por uma fonte muito eiegante com 
duas taças c uma pequena estatua por corôa. No 
lanço norte do claustro da Manga existe uma ce- 
lebre capella dos Ossos, hoje fechada, mas que 
outr'ora se franqueava ao publico, Está toda re- 
vestida de caveiras e ossos, que se diz serem dos 
christãos que morreram pelejando pela fé no 
Campo de Ourique, onde D. Affonso Henriques 
os mandou buscar para fazer esta construeção. O 
sanetuario de Santa Cruz era uma das coisas 
mais dignas de vêr que havia no reino, sendo 
uma das maravilhas mais dignas de vencração 






tensão e bem assombreado das ruas que a cort 
e pelas obras d'arte que a adornavam. Com a ex- 
tineção das ordens religiosas a propriedade foi 
vendida e arroteada, destruindo-se o que fôra 
obra de tantos esforços. As duas peças que mais 
nomeada deram à quinta de Santa Cruz são o 
jogo da bola e o lago grande. O primeiro oecupa 
um vasto quadrilongo, para o qual se sobe por 
uma ampla escadaria. E' uma soberba praça, cuja 
eutrada é formada por um bello portico, composto 
de tres arcos, coroados de estatuas de marmore. 
Em frente, ao fundo da praça, ergue-se uma cas- 
cata, por cujos lados sobem duas altas escadarias. 
A da direita termina em uma alameda de Iourei- 
ros, que conduz ao grande lago. À quinta de 
Santa Cruz, posta em praça ha uns trinta annos, 
foi arrematada pela Camara Municipal de Coim- 
bra, com o intento de alargar a cidade e aprovei- 
| tar aquellas bellezas para um passeio publico. 
Bibliographia especial ácerca d'este monumento: 








Clausiro do «Silencio» em Sanla Cruz 


e uma peça riquissima pelos seus valiosos ador- 
nos e preciosidades que encerrava. Esta casa, ou 
capella, acha se situada logo ao principio do 
grande corredor, que era antigamente o dormi- 
torio principal do mosteiro. E'uma grandiosa ca- 
pella elliptica, toda guarnecida de talha dourada, 
d'uma perspectiva encantadora e deslumbrante. 
São innumeraveis as reliquias que se veneram 
westa casa, cutre ellas as dos cinço martyres de 
Marrocos, que se expõem na egreja por occasião da 
festa d'estes santos, em 16 de janeiro. E! costume 
haver procissão, a que antigamente concorriam 
muitos lromeus, nús da cintura para cima, a qual 
tira origem de um voto que por ocecasião da peste, 
em 1423, fez Vicente Martins do logar de Falla, 
de vir assim com seus filhos visitar todos os an- 
nos as santas reliquias, se não fossem atacados da 
peste. Chegou a ser extraordiuario o numero dos 
uns que concorriam à procissão, dando logar a 
intitas clmfas. Parecendo isto mal ao bispo-conde 
D. Francisco de Lemos, prohibiu esta costumeira. 
Nenhum outro mosteiro de Portngal tinha junto 
a si unta cerca tão grandiosa como esta, pela ex- 
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Memoria sobre a existencia do Real Mostetro de 
Santa Cruz de Coimbra, por D. J. M. D.A. CR; 
Lisboa, 1859. Monumentos de Portugal — O Mos- 
teiro de Santa Cruz, por Ignacio Vilhena Bar- 
bosa, Lisboa, 1556. O Mosteiro de Santu Cruz de 
Coimbra, aunotações e di cumentos por F. M, de 
Sousa Viterbo, 

Colmbra (S. Bartholomeu de). Uma das aratro 
freguezias cm que está dividida a cidade (V. 
Coimbra). Tem esta parochia a sua séde na cgreja 
da mesma invocação, onde esteve tambem a de 
S. Thiago, que lhe foi annexada nos meados do 
seculo passado. Tinha collegiada e priorado, re- 
cebendo annualmente 505000 réis cada um dos dez 
beneficiados e 2505000 réis o prior. O primitivo 
tenplo era mais antigo do que a morrachia por- 
tugueza. Pr. Bernardo de Brito, na sua Monarchia 
Lusitana, parte 2º, livro T°, cap. 18.º, faz menção 
da doação d'esta egreja aos monges de Lorvão, 
por Samuel, sacerdote, na era de Cesar 265, que 
corresponds ao anno de 927 de Jesus Christo; e 
fr. Joaquim de Sauta Rosa de Viterbo, no seu 
Elucidario, verbo Nodum, dá noticia de ontro do- 











cumento relativo à greja de S. Bartholomeu, no ar- 
ravalde de Coimbra, da era 1109 correspondente 


Col 


diversos ramos das sciencias. Supprimida a ordem, 
foram dados á Universidade de Coimbra a maior 


ao anno de 1071 de Jesus Cliristo. Foi o templo | parte dos sens bens e rendas, por carta regia de 
reedificado no seculo XVilI, para o que, no dia | 4 de julho de 1774. O collegio das Onze Mil Vir- 


5 de junho de 1755, se fez a trasladação do San- 
tissimo e das imagens de Jesus Christo e de Nossa 


ea 





Jogo da Bola e Cascala na Quinta de Santa Cruz 


Senhora, para o antigo hospital real, d'onde se 
passaram para a Misericordia. Demoliu-se depois 
o antigo edificio, e a 16 de julho de 1756, Manuel 
Rodrigues Teixeira, provisor do bispado, lançou 
a primeira pedra no novo templo. E’ de singela 
arehitectura, não contendo consa notavel, a não 
ser tres bellas pinturas de Paschoal Parente, 
que representam — O supplicio de S. Bartholomeu, 
Jesus Christo crucificado e a Annunciação de Nossa 
Senhora. 

Coimbra (Sé Nova de). Uma das quatro fre- 
guezias em que está dividida a cidade Orago, 
N. 5.º da Assumpção (V. Coimbra). Tem esta pa- 
rocha a sua séde na chamada Sé Nova, edificio 
fundado por D. João III, em 1554, para egreja do 
collegio dos jesuitas, denominado das Onze Mil 
Virgens, ou mais vulgarmente Collegio das Artes, 
que teve por primeiro reitor o grande sabio dr. 
André de Gouveia. E" templo vastissimo e gran- 
dioso. Em junho de 1542, vieram para Coimbra o 
padre Simão Rodrigues e 11 companheiros, que, 
por ordem do rei, se foram hospedar no convento 
de Santa Cruz, onde estiveram tres annos. O rei 
deu a estes padres as casas e terrenos precisos 
para a projectada edificação e avultadas esmolas 
em dinheiro e outros generos. Foi lançada a pri- 
meira pedra em 14 de abril de 1547. E" dos mais 
vastos edificios de Coimbra. Tinha ordinaria- 
mente 200 religiosos, que formavam um verda- 
deiro seminario apostolico, com sabios professo- 
res. Uus destiuavam-se ás arriscadissimas missões 
da Asia, Africa e America, o que concorreu pode- 
rosamente para a propagação do catlholicismo no 
Ultramar, e para a extensão e consolidação da so- 
berania portugueza n'aquellas remotas regiões. 
Outros dedicavam-se à instrueção da moeidade, 
saindo das suas escolas varões sapicutissimos nos 


gens teve então diversas applicações. Para parte 
d'elle foi remmovido o antigo Hospital de S. Bar- 
tholomeu, ou da Praça, que tomou o titulo de 
Hospital de N. S.a da Conceição, sendo depois 
transferido para outro edificio. O Hospital de S. 
Bartholomeu tinha sido fundado por D. Manuel, 
que lhe den 2:0008000 réis de renda annual. Era 
du invocação de S. Cosme e S. Damião. D. João II 
eutregou à sua administração aos loyos. lim outra 
parte do edificio se fundou o excellente museu de 
historia natural, tambem dependencia da Univer- 
sidade (V. Coimbra, Universidade de). A egreja, 
com algmnas pertenças, foi dada ao cabido por 
carta regia de I). José, de 11 de outubro de 1772. 
Entregou-lh'a o corregedor José Gil Tojo Borja 
em 19 d'esse mesmo mez e no dia 21 se trasladou 
para aqui a Sé antiga, em solemne procissão, 
acompanhada pela camara, clerigos e povo, e des- 
de então é a egreja cathedral de Coimbra sob a 
denominação de Sé Nova. À egreja é um monu- 
mento respeitavel, pela sua extraordinaria vasti- 
dão e solidez. A fachada, toda de cantaria, é de 
proporções magestosas e ornada com boas esta- 
tuas. À parte superior d'esta imponente frontaria 
soffreu grande damno, causado por uma faisea 
eleetrica que ali cahiu em 1833, derrubando a 


| eruz do remate e varios ornatos. E' de uma só 


l 


nave, mas da maior magnificeucia. O zimborio 
que a corôa é de assombrosas proporções. O thro- 
no é chapcado de prata e ha aqui um frontal do 
mesmo metal. À pia baptisinal, que é elegante e 





Se Nova 


de curiosa esculptura, foi mandada construir pelo 
bispo de Coimbra I). Jorge de Almeida, e vein 
para aqui da Sé Velha. (V. a pag. 70 d'este vol. a 
respectiva estampa). Todas as oficinas e depen- 
dencias condizem com a sumptuosidade do tem- 
plo. O seu archivo contem grande numero de do- 
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cumentos valiosissimos pela sua antiguidade. Está | 


aqui uma copia do famoso Livro Preto da Sé de 
Coimbra, cujo original está na Torre do Tombo, 
codice precioso contendo curiosissimos eselarcei- 
mentos relativos aos primeiros tempos da monar- 


chia, e até mesmo a anteriores, O thesonvo an- | 
nexo, on Museu da Sé Nova, foi constituido pelo. 
actual sr. bispo-conde, que carinhosamente tem 


ali reunido, entre outros objectos valiosos de arte 
christã, algumas peças formosissimas da antiga 
ourivesaria portugueza. Este museu é sem duvida 
um dos mais notaveis no seu genero, 

Coimbra (Sé Velha de). Uma das quatro fre- 
guezias em que está dividida a cidade (V. Coim- 
bra). Orago, 8. Cliristovão, que foi a invocação 
que teve a Sé Cathedral de Coimbra, creeta na 
antiquissima egreja de 5. Christovio, primoroso 
monumento de architectura christã, arrazado em 
1861 para no seu logar se coustruir o theatro D 
Luiz. Foi nessa cgreja que D. João 1 recebeu a 
corôa, em 6 de abril de 1385, depois de acelamado 
rei, no palacio real, hoje Universidade. A antiga 
parochia de S. Christovão tinha collegiada e 
priorado, recebendo annualmente 608000 réis 
cada um dos oito beneficiados e 2605000 réis o 
prior. Aetualmente tem esta parochia a sua séde 


ua Sé Velha, um dos mais antigos e curiosos mo- | 


nnmentos religiosos de todo o Portugal. A maior 
parte dos nossos eseriptores dizem que este tem- 
plo foi fundado pelos godos, no seculo vr ou vii, 
e efleetivamente a sua arehiteetura é gothica, e 
em fórna de castello com ameias exteriormeute. 
Todavia alguns autores modernos sustentam que 
é obra de 1). Atfouso Henriques. E” provavel que 
o nosso primeiro rei o recdificasse e ampliasse, 
e seus successores, até D. João 1, que tinham em 
Coimbra a sua côrte, tanbem lhe fizessem varias 
obras; o que tudo se prova, tanto interna como 
externamente, pela sna arehitectura de varias 





Sè Velha 


epocas. Todos os historiadores € eseriptores au- 
tigos referem que este vencrando edificio ja exis- 
tia como templo christão em 716, Uns dizem que 
foi edificado por Ataces, ou no seu tempo. Outros 
afirmam que o foi depois, pelos godos, que os 
arabes fizeram d'este templo mesquita, e que D. 
Fernando Magno quando tomon Coimbra, em 
1064, o maudou purificar e benzer, armando ahi 
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cavalleiros os uovecentos bravos que mai 
tinguiram durante os sete mezes de cêrco, sent 
o principal d'elles o Ced, Ruy Dias de Bivar, 
pondo ahi por bispo a D. Paterno. Couforme hoje 
se vê a Sé Velha e um templo romanico-medieval, 
coevo da monarchia. Tem soflrido violações, 

felizmente e graças aos esforços do sr. Antonio 
Augusto Gonçalves, ilustrado professor e artista, 





Tomulo de D. Bataça 


secundado pelo sr. bispo-conde e por S. M.a 
Rainha Seuhora D. Amelia, teem sido concedidos 
meios para a reconstituição d'este monumento. 
Asshn, dentro em breve tempo, ficará expungido 
dos remendos que snecessivamente lhe tinham 
deitado. À tribuna do altar-mór é obra de talha de 
primeira ordem : à capella do Santissimo Sacra- 
mento, em forma circular com o apostolado em 
boa esculptura, é digna de reparo. O retabulo de 
S. Pedro merece tambem elogio. Além do tumulo 
de D. Sisnaudo, o celebre governador de Coim- 
bra, existe nesta egreja o de Dona Bataça, illus- 
tre senhora, a qual acompanhou a Rainha Santa, 
quando veiu casar com D. Diniz. (V. Bataça, 
Dona). Tambem jazem aqui sepultados os bispos 
D. Tiburcio, D. Egas Pafes, D. Estevão Annes 
Brochado, D, Martinho Goncalves, e D. Jorge de 
Almeida, a quem se deve os porticos lateraes, a 
tribuna de talha, o retabulo de S. Pedro, o re- 
vestimento de bons azulejos luso-avabes que co- 
briam parte das columuas das naves, c outras 
obras. A porta lateral pequena tinha o nome de 
porta de Santa Clara, « a maior o de porta espe- 
ciosa, sendo obra do architeeto João de Castilho. 
Os azulejos, por serem anachronicos, foram reti. 
rados em 1594, pondo-se a descoberto as colum- 
nas, e restituindo-as á sua antiga pureza e ele- 
gancia. || Bibliographia especial ácerea deste 
monumento: Noticia historica e descriptiva da Sé 
Velha de Coimbra por Augusto Mendes de Cas- 
tro. A Sé Velha de Coimbra por À, M. Seabra de 
Albuquerque; Coimbra, 1589. Os mosteiras de 
Lorvão e de Santa Clara e o templo da Sé Velha 
pelo rev. bispo de Coimbra (com o fac-simile de 
uma carta a 5. M. a Rainha D. Amelia; Coin- 
bra, 1893. 

Coimbra (Universidade de). A fundação dos 
Estados Geraes, ou Universidade, deve-se a el-rei 
D. Diniz, que em 12 de novembro de 1255 reuniu 
em Montemór-o-Xovo varios prelados, os quaes, 
attento ao estado das relações entre o monarcha 
ca Santa Sé, solicitaram por si o indulto apos- 
tolico para se fundar a Uuiversidade. Sómecute 
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em 9 de agosto de 1290 chegou a bulla da con- 
firmação De stalu regni Portugaliæ. O sitio cs- 
colhido foi em Lisboa a Pedreira no bairro de 
Alfama, junto å porta da Cruz, ou da Moeda Ve 
lha. Ali se ensinavam Leis, Canones, 
Grammatica, Logica e Medicina. Só. | 
mente em 1309 é que se começou a 
ensinar à Musica. Em 13083 transferiu- 
se a Universidade para a cidade de 
Coimbra por bulla de Clemente V, de 
26 de fevereiro de 1303, sob a protee- 
ção de N. Vicente Martyr. As aulas 
estiveram primeiramente cm casas 
particulares proximas do paço da Al- 
caçova até que se construiu uo mesno 
local o collegio de S. Paulo, e onde 
actualmente se vê o envasamento do 
projectado theatro academico. As au- 
las e habitações de estudantes eram da 
porta de Almedina para cima. O mes- 
tre de Leis ganhava seiscentas libras; 
quinhentas, o de Deeretaes; duzentas, 
o de Medicina e o de Grammatica ; 
cem o de Logica ; noventa e cinco, o 
de Musica; quarenta cada um dos con- 
servadores. Transferida por Affonso 
IV para Lisboa, em 1338, foi a Uni- 
versidade muda la no mesmo reinado 
para Coimbra em 6 de dezembro de 
1354, D. Fernando, em 3 de junho de 
1377, mudou-a para Lisboa, tambem 
para o sitio de Altama, ainda hoje 
chamado Escolas Geraes, e impetrou 
do papa Gregorio If a bulla para que 
se déssem graus de bacharel, licencia- 
do e doutor e se usassem as insignias. 
D. João 1, em 1384, confirmou à Uni- 
versidade todos os sens privilegios e 


prometteu que ella havia de cstar perpetua- | 


meute em Lisboa, sem que em nenhum tempo 


se mudasse para Coimbra nem para outra parte. | 


Em 1355, depois de acelamado rei, corroboron 
tudo quanto promettera. O infante D. Ilenrique 
foi seu primeiro protector, doando-lhe umas ca- 





Porta Ferrea 


sas que comprara á sun custa na freguezia de 
S. Thomé, abaixo de Santa Marinha, com a eon- 
dicção de se estabelecerem aulas de Geometria c 
Astronomia, Nas referidas casas foram accom- 


col 


modadas as aulas das sete artes liberacs, ficando 
as sciencias maiores no antigo edificio. D. Ma- 
unuel, em 1496, ampliou a velha Casa da Moeda, 
augmentando o ordenado aos lentes, e o numero 








Via Latina e Torre 


de cadeiras; mandou que o ensino da Theologia, 
que até ali se dava nos conventos de S. Domin- 
gos e S. Francisco, se fizesse na Universidade 
juntamente com a Philosophia moral e astrono- 
mica. D. João III, em 1537, chamando sabios es- 
trangeiros, mudou definitivamente a Universi- 
dade para Coimbra, onde se tem conservado. Co- 
meçou então o periodo mais brilhante da histo- 
ria universitaria. O mesmo monarcha mandou 
alumnos portuguczes para as universidades tão 
celebradas de: Paris, Bolouha, Oxford e Sa- 
lamauca. No convento de Santa Cruz estavam as 
duas faculdades de "Theologia e Artes. As de 
Medicina, Jurisprudencia e Decretaes eram en- 
sinadas na casa que D. Garcia de Almeida, pri- 
meiro reitor da Universidade, ofterecen junto 4 
porta de Belcouce, onde mais tarde se levantou 
o convento de Santo Antonio da Estrella, em 
1715. Houve ali uma torre, obra de D. Sancho, e 
um arco triunphal romano, demolido em 1778. 
Por alvará de 26 de outubro de 1559 ercou-se 
uma cadeia especial para os estudantes, etc. 
(V. Cadeia). D. João Il concedera å Universi 
dade os paços reaes, reedificados por DP. Manuel 
para ahi se installarem as aulas. Pilippe IL re- 
gateou esta doação; e a Universidade viu-se na 


- dura necessidade de comprar-lhe o seu supposto 
| direito por trinta mil eruzados ou sejam doze 


contos de reis. Annos depois, em 163t, foi collo- 
cada a estatua de Filippe IL na Porta Ferrea. 
Das varias reformas que teve a Universidade e 
dos respeetivos Estatutos, a que mais assombra 
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e admira é a de 2S de agosto de 1772, ou Esta- 
tutos Novos, publicados em 1773, eujas disposi- 
ções ainda se acham em vigor. E’ a notavel re- 
forma pombalina, tão radical e profunda que lo- 
go assentou solidamente. Foi posta em vigor pelo 
proprio ministro de 1). José, que, com poderes 
especiaes de reformador e logar-tenente de el- 
rci, visitou a Universidade. O marquez de Pom- 


bal veiu a Coimbra com uma vistosa comitiva e | 


cercado de grande apparato, fazendo-se-lhe uma 
recepção com todas as honras devidas à realeza 
que clle representava. Entrou a 22 de setembro 
de 1772, e demorou-se in mez, no qual fez a re- 
forma coadjuvado pelo reitor D. Francisco de 
Lemos de Faria Percira Coutinho, então bispo 
de Zenopole, coadjutor e futuro suecessor do de 
Coimbra. Para as novas faculdades, então erea- 
das, vieram habeis professores estrangeiros, e 
para satisfazer ás exigencias do ensino foram 
construidos e adaptados varios edificios, hoje de- 
pendentes da Universidade. Apoz a morte do mar- 
qrez de Pombal houve serias tentativas para inu- 
tilizar a reforma, mas valeu-lhe o grande talento 
e dedicação do reitor D. Francisco de Lemos, 
com a sua longa dissertação : Relação geral do 
estado da Universidade de Coimbra desde o prin- 
cipio du nova reformação até ao mez de setembro 
de 1777, para ser presente à Rainha Nossa Se- 
nhora, etc. O actual edificio da Universidade é um 
conjuncto de construeções de diversas epochas e 
cstylos. Pranspoudo a Porta-Ferrea, vêem-se es- 
sas construcções em redor do extenso pateo. À 
fachada, considerada pringipal, do iado norte, é 
ladeada por duas galerias de columuatas, à que 
dão o nome de Yia-Latina, ostentadas por elc- 
gantes columnas jonicas ¢ servidas por largas es- 





Sata dos Capellos 


cadarias de accesso. O frontispício é uma apo 
theose grandiosa a cl rei D José, cuja efigie estã 
ladeada de figuras e ornamentações allegoricas 
admiravelmente excentadas. E aqui a entrada da 
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Sala grande dos actos, ou dos Capellos, concluida 
por D. João IV. Dentro da sala respira-se um ar 
pesado e sombrio, de religioso respeito, para o que 
| contribuem extraordisariamente os damascos ver- 





Capella da Univer idade 


molhos, o apainelado do tecto, a serie dos retra- 
tos dos reis e a moderada luz, provinda das tribu- 
nas. Ao fundo está o pulpito para o decano da fa- 
culdade e aos lados as bancadas para os doutores. 
A evrimouia da imposição do capello é solemnis- 
sima c imponente, sendo a 
mais grave espectaculosa de 
todas as festas academicas. 
Pelo nascente corre a fron- 
taria do antigo collegio de 
S. Pedro, realçada por um 
portico e por um frontão, 
sustentado por duas cariáti- 
des volossacs. Na face fron- 
teira está a capella manue- 
lina, com o seu formoso por- 
tal, e esbeltas janelas. O 
interior é alegre e gracioso; 
foi concluida em tempo de 
D. João III, sendo archite- 
cto Pero Annes. Esta capella 
é isenta de jurisdieção epis- 
copal; é mella que se cele- 
bram todas as cerimonias re- 
ligiosas a que estão adscri- 
ptas as solemnidades da Uni- 
versidade, que é ainda uma 
instituição canouica. O jura- 
mento dos lentes no primei- 
ro dia de outubro, a missa 
do Espirito Santo, a que tem 
de assistir os doutorandos an - 
tes da imposição das insi- 
guias, ete., são actos celebra- 
dos na capelia da Universida- 
de O orgão que aqui existe começou se em marçode 
1725 ¢ concluin-se em junho de 1733. E’ sobretudo 
poderoso em som e de elegante porte. Pertence 
a esta capella uma lindissima lampada de prata, 








obra do seculo XVl; tem de altura 1,"365, é de 
fiuo lavrado e de graciosa composição. N'um re- 
canto proximo ergue-se a grande torre de fórma 
quadrangular, mais engraçada vista de longe do 








Fachada da Bibliotheca 


que de perto. Domina todos os edifícios da uni 

versidade ; mede 33 metros e meio de altura. Foi | 
começada em 1723 e acabada em 1733, impor- 
tando em 14:5435522 véis. Do terraço superior 

desfrueta-se um vastissimo panorama, devéras eu- 

rioso pelos meandros do Mondego, que serpeia 

por entre a vegetação. Contigua à capella fiea a 

bibliotheca, que 1). João V mandou edificar e que 

custou 66:62)5129 réis. L’ magnifico o seu portico 
com as quatro gigantescas colnmnas monolithicas 
que o ladeiam Toda a fachada apresenta um pro- 

fundo cunho de nobreza e distincção. Ninguem, 
porém, adivinhará antes de transpor este portico 
a maravilha que vae encontrar. As estantes são 
delicadissimas e ricamente pintadas e douradas. 
Nuno da Silva Telles, reitor da Universidade, pe- 
diu ao monarcha Magnanino licença para a sua 
construeção, que lhe foi concedida por provisão 
de 31 de outubro de 1716. A 17 de julho de 1718, 
foi solemnemente inaugurada, mas sómente em 
1725 se coneluiu. As pinturas a fresco dos tectos 
accusam o gosto da epoca, em que ha exuberan- 
cia de figuras, excesso de ornatos, victoria de dif- 
ficnldades de perspectiva. Na terceira sala ao 
fundo está n'um caixilho faustoso, bem entalhado, 


o reirato a oleo de D. João V que não destoa da | 


magnificeneia do restante. As mezas são aprecia- 
veis como obra de mareenaria, mais ricas do que 
confortaveis. São em numero de seis, todas com 
embutidos. O que ainda torna mais notavel esta 
bibliotheca é a eolleceão de bellissimos livros so- 
bre todos os conhecimentos humanos e as rarida- 
des bibliographicas: a Biblia de 62, assim cha- 
mada por ter sido impressa em 1462; a Biblia em 
hebraico, manuscripto em pergaminho; o Oficio 
de Nossa Senhora, com primorosas illhminuras ; a 
primeira edição do Cancioneiro de Rezende; os 
Tuziadas do Morgado Matheus ; a Lenda de Santa 
Ursula; Chronica de D. Afimso Ilenriques por 
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Dnarte Galvão, manuseripto iluminado; O Ba- 
ptismo, ritual, manuseripto iluminado; Lenda da 
Rainha Santa, manuseripto illuminado em 1592; 
cte. Calcula-se em mais de quarenta mil volu- 
mes os contidos nas estantes, mas nos subterra- 
neos sóbe talvez a eem mil a colleeção de livros, 
a maior parte provindos dos conventos. lHa tam- 
bem na bibliotheea um pequeno museu numisma- 
tico, que contem mais de 3:380 moedas e meda- 


| Ihas. Só por herança do sabio João Pedro Ribeiro 


lhe ficaram pertencendo 884 medalhas. Perto da 
elegante bibliotheea, fechando o circuito dos 
edificios universitarios está o Observatorio As- 


| tronomieo, construido no reinado de D. Maria I, 


de 1790 a 1799, sendo o risco de Mauuel Alves Ma- 
combo, architecto da Universidade. Dirigiu as 
obras o lente de mathematica José Monteiro da 
Roela. As dependencias da Universidade, que se 


| não contam entre estes edifícios, são: o Jardim 


Botanico, o Musen de Historia Natural, o Hospi- 
tal e o Observatorio Meteorologico. O Jardim Bo- 
tanico é o melhor do paiz. Fica n'um dos mais 
apraziveis logares da cidade. Foi começado em 
1713. N'elle se vê a estatua de Brotero (V. este 
nome), que se inauguron em 30 de março de 1857 
E em marmore de Carrara e obra do notavel es- 
enlptor portuense Soares dos Reis. O grande bo 
tanico está sentado, vestido com o trajo umiversi- 
tario, apoiando se nos braços da cadeira e segu- 
rando ua mão esquerda a borla doutoral. À atti- 
tude é naturalissima ; a physionomia tem a ex- 
pressão profunda e suave do pensador. Deve-se 
a iniciativa d'este monumento ao sr. dr. Julio Hen- 
riques, dedicado e prestante director do jardim. 
O Museu da Universidade está no edificio onde se 
achava estabelecido o Collegio das Artes e Hu- 
manidades sob a direeção dos jesuitas, cuja egreja 
é ada Sé Nova (V. Coimbra, Sé Nova de). Expul- 
sa a Companhia de Jesns, em 1759, continuou o 


[Rd “aÃ 






SRELI] 


tea” 


Estatua a Brotero 


eusino mas dirigido por seculares e por mestres 
das outras ordens religiosas. Creadas pelos esta- 
tutos pombalinos as faculdades de mathematiea 
ephilosophia, surgiu à necessidade de se estabe- 
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Iecerem os respectivos gabinetes. Na tarde de 13 
de maio de 17%3 teve logar a imponente cerimo- 
nia do lançamento da primeira pedra do museu, 
presidida pelo reitor D. Francisco de Lemos, que 
fez coincidir a festa com o auniversario natalicio 
do Marquez de Pombal. Em 19 d'outubro de 1775 
estava concluida a obra, cujo desenho pertence 
ao engenheiro Guilherme Elsden. O Observato- 
rio Meteorologico esti situado a wn kilometro da 
cidade, a léste, na Cumiada, F’ vasto e pittoresco 


o panorama que d'elle se descortina. A casa ma- | 


gnetica e o observatorio estão orientados [5 — O 
maguetico e teem as frentes para o Oeste. Tam- 
bem annexo à Universidade se póde considerar o 
Instituto, onde ha à admirar o Museu de Archeo- 
logia, de creação recente, dotado de uma bella 
collecção de faianças, talvez à primeira de Por- 
tugal e de ricos exemplares da epoca romana. 





Jardim Botanico 


| Bibliographia especial Acerca destes estabele- 
cimento e seus annexos: Memorias do collegio real 
de S. Paulo da Universidade de Coimbra e dos seus 
collegios e porcionistas por D. José Barbosa, 1727. 
A Universidade de Coimbra, em novembro de 1843, 
pelo dr. João Alberto Pereira de Azeveda. Me- 
moria historica e descriptiva ácerea da Bibliotheca 
da Universidade de Coimbra e mais estabelecimen- 
tos annexos pelo dr. Florencio Mago Barreto Feio, 
19857. Historia da Universidade de Coimbra nas 
suas relações com a instrucção publica portugueza, 
por Theophilo Braga; vol. I a IV, Lisboa, 1892 a 
1902, em publicação. D. Francisco de Lemos e a 
reforma da Universidade de Coimbra, por Theo- 
philo Braga; Lisboa, 1894. Annuario da Univer- 
sidade de Coimbra, vasta collecção em que se sa- 
Hicnta o relativo ao anno lectivo de 1901 — 1902, 
contendo os nais Interessantes artigos Ácerca da 
historia do estabelecimento. 


1099 










E 


Coimbra. Pov. na freg. de Salvador, de T 
rada e Barbudo, cone. de Villa Verde, 
Braga. Í 

Colmbrã. Pov. na freg. de S. Leonardo, de 
Athonguia da Baleia, cone. de Peniche, distr. de 
Leiria. 

Coimbrão. Pov. e freg. de S. Miguel, la prov. 
da Estremadura, conc., com. e distr. de Lisboa, 
bisp. de Coimbra ; 1:718 hab. e 442 fog. Tem cs- 
colas para os sexos, e est. post, permutando ma- i 
las com Monte Redondo e Leiria. A pov. dista 22 
k. da séde do conc. e está situada numa campina, 
perto da margem direita do rio Liz. A terra é 
fertil em milho e feijão. Pertence å 5.* div. mil. e 
ao distr. de recrut. e res. n.° 7, com a séde cm 
Leiria. 

Coimbriãos. Sitio, na prov. do Douro, perto da 
Serra do Pilar, na freg. de S. Christovão, de Ma- 





famude, e proximo 4 margem esquerda do rio 
Douro. E" logar muito agradavel onde se vêem 
boas quintas e bonitas casas de eampo. 

Coimbró. Pov. na freg de S. Thiago, de Cer- 
dedo, cone. de Boticas, distr. de Villa Real. 

Coimbrões. Povoações nas fregnezias: Sauta 
Marinha e conc. de V. N. de Gaia, distr. do Porto. 
Tem correio com serviço de posta rural. || S. João 
Baptista, de Lourosa, concelho e districto de Vi- 
zen. 

Coina. Pov- na freg. de N. S.º da Gloria, de Pa- 
lhaes, cone. do Barreiro, distr. de Lisboa. O seu 
orago é o Salvador. Está situada mum valle, E' 
pov. muito antiga, pois já existia no tempo dos 
romanos, que lhe chamavam Equa-Bonn, palavra 
que os arabes converteran em Coina. || Ribeira 
do distr. de Lisboa ; nasce na serra d'Arrabida, e 
perde-se na enseada, que o rio Tejo fôrma a O de 
Coina, depois de 20 k. de curso. 
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Coinha. Pov. na freg. de 5. Thiago, de Lobão, 
cone, da Feira, distr. de Avciro. 

Coira. V. Coura. 

Coitena. Pov. na freg. de N. S.da Graça, de 
Bobadella, conc. de Oliveira do Hospital, distr. 
de Coimbra. 

Coixinho. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Villa Mou, cone. e distr, de Vianna do Castello. 

Coja. Villa e treg. de S. Miguel, da prov. do 
Douro, cone. e com. de Arganil, distr. e bisp. de 
Coimbra ; 1:976 hab. e 434 fog. Tem escola para 
ambos os sexos, medico, e est. post. com serviço 
de encommendas, permutando malas com Arga- 
nil. A pov. dista 10 k da séde do cone. e está si- 
tuada a meia eneosta d'um monte, e sobre um 
valle. A pov. é muito antiga. O scu primeiro fo- 
ral foi-lhe dado por D. Egas Fafes, bispo de Coim- 
bra, a 12 de sctembro de 1260; D. Manuel deu- 
lhe foral novo, em Lisboa, a 12 de sctembro de 
1514. Tinha antigamente 2 juizes ordinarios, 4 ve- 
veadores, procurador do conce., escrivães e mciri- 
nhos. Eram donatarios os bispos de Coimbra, que 
possuiam ali um palacio e quinta, onde costnma- 
vam passsar a estação calmosa. O bispo apresen- 
tava o vigario, que tinha 40800 ) réis em dinheiro, 
e alguns generos. Passam aqui as ribeiras da 
Matta e de Coja, e o rio Alva. A terra é fertil ; 
tem minas de chumbo. Pertenece à 5º div. mil. e 
ao distr, de recrut. e res. n.º 23, com a séde em 
Coimbra. Coja foi denominação d'um antigo conc. 
que se supprimiu pelo decreto de 31 de dezembro 
de 1853. | Pov. na freg. de S. Eusebio e cone. de 
Aguiar da Beira, distr. da Guarda, Na Biblio- 
theca Nacional de Lisboa ha um manuscripto qne 
se refere a esta povoação. Está descripto a pag. 
596 doluventario. 

Coja (Cerdeira de). V. Coja. 

Col (P. João). Presbytero da Congregação do 
Oratorio de Lisboa. N. n'esta cidade em 1685, 
onde tambem fal. em 21 de novembro de 1767. 
Era filho de Franciseo Autunes c de Maria Ber- 
nardes. Professou a 8 de setembro de 1700. Foi 
consultor do Santo Ofhcio. Era profundamente 
versado na historia ecelesiastica e profana. Quan- 
do D. João V estabeleceu a Academia Real da 
Historia Portugueza, em 1720, com o numero de 
50 academicos, escolhidos pela sua elevada com- 
petencia, o padre João Col foi um d'esses acade- 
micos preferidos. A 11 de fevereiro de 1739, o re- 
ferido monareha o elegeu bispo d'Elvas, dignida- 
de que persistentemente recusou, mesmo depois 
de ter sido confirmada a eleição pelo papa Cle- 
mente XH. Para a sua biographia póde vêr-se os 
Estudos biographicos, de Canaes, pag. 250. Na Bi- 
bliotheea Nacional de Lisboa existe um seu re- 
trato de meio corpo. Escreveu : Catalogo dos pre- 
lados da egreja de Vizeu; saiu no tomo II da Col- 
leeção dos Documentos e Memorias da Academia ; 
quatro Contas dos seus estudos academicos, recita- 
das no Paço, todas sobre assumptos pertencentes 
à historia ecclesiastica do bispado de Vizeu, de 
euja composição fôra encarregado, como acade- 
mico da Academia Real da Historia, trabalho que 
não chegou a concluir; acham-se nos tomos |V, 
IX, X e XII da referida Collecção. Deixou ma- 
nuscripto : Elogio funebre do senhor Lourenço Bo- 
telho Sotto Maior, fidalgo da Casa de Sur Mages- 
tade, e Academico da Academia Real, recitado em 
a mesma Academia. 

Col. Pequero porto da prov. de Gôa, na Índia. 
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Sá póde ser frequentado por embarcações mindas, 
como patamarrns e outras de cgual lotaçio. 

Cola. Pov. do cone. de Leolo e Bengo, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. 

Colá. Pov. e freg, de N. S. das Mercês, da 
prov. distr. e com. de Salscte, arceb. de Gôa, na 
Índia. Tem uma pequena fortaleza. 

Colaço ou Collaço. Familia que tem por ar- 
mas, em campo de prata uma banda azul com um 
leão d'onro entre dois pinheiros de verde; o tim- 
bre é o leño nascente, saindo-lhe da bocea um ra- 
mo de pinheiro. V. Colaço. 

Colam e Colaname. Dnas povoações do terri- 
torio de Damão, da prov. de Gôa, na India. 

Colarinha. Pov.na freg. de Santa Marinha, de 
Argella, conuc. de Caminha, distr. de Vianna do 
Castello. 

Colaundem. Pov. da prov. de Satary, 2.º div. 
das Novas Conquistas, distr. e com. de Bardez, 
areeb. de Gôa, na India. 

Colchoeiro. Officio qne tinha regimento na 
colleeção dada pelo senado de Lisboa em 1572. 
V. Tapeçaria. 

Colchões. Pov. na freg. de S. Pedro, de Be- 
bcrriqueira, cone. de Thomar, distr. de Santa- 
vem. 

Coleirinhas e Coleirinhas d'Além. Dnas po- 
voações na freg. de S. Sebastião, de Dornellas, 
cone. de Aguiar da Beira, distr. da Guarda. 

Colejo. Pov. do conc. da Beira do Dande, distr. 
e cone, de Loanda, prov. e bisp. de Angola, na 
margem esquerda do rio Dande, a 15 k. da foz. 

Colem. Pov. da prov. de IEmbarbacem, 3.º div. 
das Novas conquistas, distr. e eom. de Salsete, 
arceb. de Gôa, na India. Tem alfandega, nma fa- 
brica de assucar, propriedade da sociedade dos 
baldios das Novas Conquistas, e minas de ferro. 
Tambem se escreve Collem. 

Colhedor, Colleitor ou sacador de jugadas, oi- 
tavos ou foros semelhantes; assim se encontra nas 
Ordenações Affonsinas. 

Colheita. Fôro e pensão que os vassallos pa- 
gavam ao rei e os emphyteutas ao senhorio, 
quando elles iam à terra, mas só uma vez cada 
anno e não indo, não deviam pagar. Passados 
tempos, fôram, por abuso, obrigados a pagar, 
ainda que o rei ou senhor se não apresentasse 
pessoalmente. Dizia-se colheita, comedura, pro- 
euração, visitação, jantar, comedoria e parada. El- 
rei D. Diniz acecitou do cone. de Lamego 100 li- 
bras eada anno, por teda a colheita que o mesmo 
era obrigado a pagar, até então, de: 500 rcaes 
pretos, 6 moios de vinho, 6 moios de grão, 1 vae- 
ca, 3 porcos, 6 carneiros, 4 cabritos, 60 gallinhas, 
309 ovos, 1 almude de manteiga, 1 almude de 
mel, uma teiga de sal, uma qnarta de vinagre, 2 
résteas de cebolas, 2 résteas d'alhos e 7 estrigas 
de linho. Esta avença, ou comutação, foi feita em 
1810, e consta do Tombo do Aro, de Lamego, de 
1345. h 

Coligão. Pov. da prov. de Canacona, 4.º div. 
das Nossas Conquistas, distr. e com. de Salsete, 
arceb. de Gôa, na India. . 

Collação. Acto de conferir um beneficio vago 
em propriedade e para a vida do beneficiado. 

Collaço (Alexandre Rey). V. Rey Collaço. 

Collaço (Padre Antonio). Jesuita. N. na Vidi- 
gueira em 1568, e fal. em Madrid em 29 de outu- 
bro de 1647. Professou no anno de 1586 no colle- 
gio de Evora, indo residir para Madrid como pro- 
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curador da provincia de Portugal e das provin- 
cias ultramarinas, logar qne exerceu até à sua 
morte. No cumprimento dos deveres inhcrentes 
ao seu cargo, escreveu umas relações annuaes, em 
lrespanhol, do que os padres jesuitas praticavam 
no Oriente. Deixou tambem alguns manuseri- 
ptos. 

Collaço (Jorge). Pintor e caricaturista con- 
temporareo. N. em Tanger, na legação portugue- 
za, à 26 de fevereiro de 1867. E’ filho do sr. barão 
de Collaço e Macnamara, José Daniel Collaço, mi - 
uistro de Portugal em Marrocos, hoje aposentado, 
e de D. Virginia Rey Collaço. Desde creança re- 
velon nma graude vocação para a pintura, prefe- 
rindo a todos os eutretenimentos infantis o estar 
a desenhar on a recortar figurinhas com um the- 
soura, ou a esboçar caricaturas muito origiuaes. 
Fez os sens primeiros estudos em Lisbon, na Es- 
cola Academica, cursando com distincção os pre- 
paratorios do lyceu. No anno de 1331, ancioso 
de estudar pintura, passon a Madrid, onde fez 
grandes progressos, debaixo da direeção dos con- 
siderados pinto- 
res hespanhoes 
Eduardo Larro- 
ela e Alexandre 
Ferrant, e visi- 
tando o celebre 
muscu. Em 1886, 
depois de rovas 
estadas em Tan 
gere em Lisbon, 
toi para Paris, 
pensionado pelo 
conde de Dau- 
pias, grande pro- 
tector de artis- 
tas, e n'aquella 
cidade estudou 
pintura durante 
i annos no atc- 
ler do celebre 
pintor Cormon, 
expondo uwo Salon em 1893. N'esta cpoca fuudou 
Jorge Collaço em Paris uma publicação artistica 
portugueza intitulada À Revista, publicação que 
não foi Avante pela má fé dos societarios que 
nella entraram, e pela absoluta inexperiencia do 
joven iniciador. Desgostoso com este insuccesso 
e instigado por seu pac, Jorge Collaço voltou a 
Tanger, onde inuito o coadjuvou no desempenho 
do seu alto cargo, seudo nomeado viec-consul de 
Portugal em Tanger em 1894, mas em 1896, vendo 
que os trabalhos burocraticos eram incompativeis 
com seu temperamento irrequieto, e maguado 
pelo facto de vêr sen pae collocado na disponibi- 
lidade, demittiu se do Jogar de vice-corsul, e veiu 
para Lisboa com idéas de ir tentar fortuna 
ao Brazil. Desistiu, porém, do seu intento, por 
ter sido convidado a dirigir a parte artistica do 
Supplemento do Seculo, publicação humoristica se- 
manal, que já conta S$ annos de existencia. Com- 
tudo, a pintura foi sempre o ideal de Jorge Col- 
laço, e durante istes § annos não abandonou 
nunca os pinccis, apresentando os seus quadros 
una exposição annual da Sociedade Nacional de 
Bellas Artes, onde em 1902 obteve a segunda ne- 
dalha, e da qual, em F905, foi nomeado presi- 
dente. Entre os seus quadros a oleo salicntam-se: 
Partida interrompida, o que obteve o mencionado 
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premio, Afonso de Albuquerque, que está n t 
sen de Artilharia, e A volta da batalha, encom- 
menda da sr." duqueza de Palmella, a quem Jorge 
Collaço mereceu especial amabilidade e protecção; 
e ainda muitos outros, que seria longo ennme- 
rar. O maior successo da sua vida, obteve-o Jorge 
Collaço com o renascimento da pintura em azu- 
lejos, a que se dedicou desde 1903, com o maior 
exito. Apezar do curto espaço de tempo decorrido 
desde as primeiras tentativas, já tem feito em 
azulejos trabalhos muito importantes, como a de- 
coração dos vestibulos, galeria e escadarias do 
Grande Hotel do Bussaco, a decoração da sala 
dos passos perdidos da Nova Escola Mediea de 
Lisboa, e um tryptico representando tres aspe- 
ctos da chegada E rainha Alexandra de Ingla- 
terra a Lisboa em março de 1905, trabalho que 
foi mandado excentar pelo sr. marquez de Soveral, 
nosso ministro em Londres, para offerecer à ncs- 
ma augusta soberana no dia dos seus aunos. Tem 
ainda muitos trabalhos e quadros de somenos im- 
portancia, devidos à sua grande actividade. Jorge 
Collaço casou em novembro de 1898 com D. Bran- 
ca de Gonta, filha mais velha do fallecido csta- 
dista e poeta Thomaz Ribeiro, e tem tres filhos. 
Suas Magestades já por varias vezes lhe teem 
concedido provas do seu real agrado e conside- 
ração. 

Collaço e Macuamara (José Daniel Cullaço, 
barão de). Diplomata, mimstro em Marrocos, ete. 
N. em Tanger a 25 de junho de 1831. E” fillro de 
Jorge José Collaço, consul geral c agente diplo- 
matico junto à côrte de Marrocos, e de D. Maria 
das Dóres Macuamara, natural de Cadiz e oriunda 
d'uma familia irlandeza. De ha seenlos que os 
nossos representantes n'aquelle imperio são da 
familia Collaço, e este appellido tem adquirido 
tal prestigio, que os moiros, querendo comme- 
morar os feitos d'nm christão ilustre, apontavam o 
vulto do representante de Pertugal. Quando fal- 
lecen Jorge José Collaço, em 1558, já retirado da 
vida activa, a familia, de que elle era chefe, re- 
cebeu as mais altas demonstrações de apreço, 
sendo o cadaver acompanhado à sepultura por to- 
dos os habitantes de Tanger, sem distineção de 
classes nem de religiões. José Daniel Collaço den 
principio à sua educação litteraria em Cadiz, uo 
anuo de 18413, regressando a Tanger em 184! por 
oceasião da guerra entre França c Marrocos, ar- 
riscundo-se à ser victima do fauatismo dos moi- 
ros, assim como outros ehristãos, que queriam 
conservar como refens ás hostilidades da esqua- 
dra franceza, commandada pelo principe de Join- 
ville, o qual ameaçava bombardear Tanger. Com 
as maiores dificuldades conseguiram todos em- 
barcar a bordo de navios estrangeiros que os con 
duziram para diversos pontos, indo José Daniel 
Collaço e sua familia para Algeciras. Terminada 
a guerra, voltaram para Tanger, começando então 
Daniel Collaço a prestar serviços no consulado 
geral, que estava a cargo de seu irmão Jorge 
Raymundo Collaço. Em 1845, tendo manifestado 
decidida voutade para a pintura, veiu para Lis- 
boa, e matriculou-se na Academia das Bellas Ar- 
tes, onde foi um dos alumnos mais notaveis, sen- 
do premiado em todos os annos que frequentou a 
aula de pintura historica. À necessidade de se- 
guir outro curso, o afaston do seu cstudo favori- 
to, a que tão auspiciosamente se cutregara. Ma- 
tricnlou-se ‘na Escola Polyteclmica, cursando as 
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civersas disciplinas com a mesma deilicação já 
reconhecida, applicando-se ao mesmo tempo, fóra 
da Escola, ao estudo de varias linguas, que ficou 
falando correctamente. O amor pela pintura era 
tempre a sua constante preoceupação; por isso, 
ım 1853, matriculou-se novamente ua Academia 
das Bellas Artes, e com tal distineção se louve, 
que em 185) o jury conferiu o premio da meda- 
lha de ouro a um quadro historico, de notavel 
trabalho, que apresentou em exposição. Em 1856, 
voltaudo a Tanger na occasiñão em que visitou 
aquelle porto el-rei D. Feruando, teve a honra 
de o receber em sua casa, e por nupedimento de 
seu irmão, o consul geral, que estava doente, foi 
enearregado de acompanhar el rei na digressão 
que fez a Tetuan, Ceuta e Gibraltar, a bordo do 
vapor Mindello. A descripção d'esta viagem foi 
escripta por José Daniel Collaço, e saiu no tomo 1 
do Archivo popular, jornal que então se publica- 
va em Lisboa. Regressauilo depois a Tanger, fi- 
con servindo no consulado para auxiliar seu ir- 
mão, que continuava docente, sendo nomeado vice: 
consul em 24 de novembro e confirmado em 13 de 
dezembro, ficando encarregado completamente do 
cousulado. Em 185) foi-lhe concedido o habito de 
Christo pelos serviços que prestara. Fallecendo 
n'este anno o imperador de Marrocos, receavam- 
se grandes commoções em que os christãos pu- 
dessem ser victimas, e o governo portuguez, para 
proteger a vida e os interesses dos portuguezes, 
resolveu mandar nma expedição áquelle imperio, 
expedição que el-rei D. Luiz commandou, sendo 
então simplesmente infante e capitão de mar e 
guerra. Collaço achava-sc cm Lisboa, e acompa- 
nhou D. Luiz a bordo da corveta Bartholomen 
Dias. Só a presença da expedição foi sufliciente 
para apaziguar os animos e afastar todos os re- 
ecios. Quando se den a guerra Hespauha e Mar- 
rocos, fôram graudes os serviços prestados por 


José Daniel Collaco, com a protecção que dis- : 


pensou aos subditos portuguezes e ao commercio 
de Portugal, de que dava as mais importantes in- 
formações ao nosso governo, cujo presidente era 
u'essa epoca o duque da Terceira, que mnito o 
louvou por tantos serviços prestados ao paiz. Pro- 
longando-se a doença de Jorge Raymundo Col- 
laço, doença de que fallecen, foi a pedido d'este 
nomeado consul geral de Marrocos por dcereto 
de 16 de julho de 1861. Em 1863 o ministerio das 
obras publicas o incumbiu de obter licença para 
a importação de gado cavallar e bovino, que elle 
alcançon, vencendo grandes dificuldades. Achan- 
do-se em Lisboa depois de cumprida tão impor- 
tante commissão, e tendo o novo imperador ofFe- 
vecido ao governo portuguez alguns cavallos, saiu 
a 17 d'outunbro a bordo da corveta Sugres, encar- 
regado de agradecer o brinde, e de entregar o 
prescute que o governo olferecia áquelle sobe- 
rano. Por serviços prestados ao governo portu- 
gucz no desempenho de varias e difliceis com- 
missões, foi elevado á categoria de encarregado 
de negocios por diploma de 15 de fevereiro de 
1870, conservando o desempenho das funeções 
consulares; e em 27 de julho de 1333 nomeado 
enviado extraordinario e ministro plenipotencia- 
rio junto do imperador de Marrocos. Com assen- 
timento do governo portugucz acceitou, em 1860, 
as funcções de viee-consul do Brazil em Tanger, 
sendo em 1573 elevado a consul da mesma nação 
n'aquelle inperio. Além da commenda da ordem 
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de Christo, em que já falâmos, tem mais as se- 
guintes: Izabel a Catholiea, de Iespanha ; gra u- 
de official da de Niehad El-lftikar, de 'l'unis ; 
cavalleiro hospitalario, do numero, de ttespanha; 
da ordem da Rosa, do Brazil; esta ultima mercê 
foi concedida pela solicitude com que acudiu aos 
naufragos da corveta brazileira Izabel, despeda - 
cala nas eostas de Marrocos, 6 milhas ao 5. do 
Cabo Spartel, na uoite de il de novembro de 
1560. E’ socio da Sociedade de Geographia, socio 
honorario do Circulo Consular da Belgica; ete. A 
Descripção da viagem d'el-rei D. Pernando, que 
jå citâmos, foi reproduzida em livro, com o titulo: 
Viagem de sua magestade el-rei o Senhor D. Fer 
nando a Murroeos, seguida da descripção da en- 
trega da grá-cruz da Torre e Espada ao sultão 
Sid Mohammed ; dedicada à Sociedade de Geogra- 
phia de Lisboa, Tanger, 1882. Na introducção es- 
crevc o autor que este livro, além da commemo- 
ração d'um facto grato a Portugal, recommenda- 
va-o a circumstaneia de scr o primeiro livro 
em portugucz publicado em Tanger. Além de arti- 
gos e diversas pocsias, tem mais: Relação das dy- 
nastias murroquinas até o actual sultão Muley 
Tl-Hassan, seguida de uma noticia ácerca do inte- 
ressante farol do cabo Spartel, ete.; saiu no Diario 
do Governo, de 8 de junho de 1874. 

Collaço (José Maria Delorme). V. Delorme 
Collaço. 

Collaço e Souto. Pov. na freg. de Santa Ma- 
ria, de Quintiães, conc. de Barcellos, distr. de 
Braga. 

Gollaços. Pov. na freg. de Santa Maria Maior, 
de Carvociro, conc. e distr. de Vianna de Cas- 
tello. 

Colladas. Pov. na freg. de S. Simão, de Ma- 
marrosa, conc. de Oliveira do Bairro, distr. de 
Aveiro. 

Collares (José Pedro). Fundou com seu irmão 
uma ampla oflicina de serralharia c fundição no 
largo do Conde Barão, em Lisboa, a qual passou 
depois a nma empresa ou companhia, denomi- 
nada Perseverança, ficando com o cargo de prin- 
cipal gerente. Alémde artigose correspondencias, 
publicadas em varios jornaes, e especialmente no 
Jornal do Commercio em defeza dos interesses da 
sua industria e da companhia de que era repre- 
sentante, publicou : Descripção dos apparelhos de 
distilação continua. .. construidos na sua fabrica 
em Lisboa, etc., Lisboa, 1854. José Pedro Colla- 
res era condecorado com a ordem de N.S.º da 
Conceição; e os productos da sua fabrica merece- 
ram em diversas exposições nacionaes e cs- 
trangeiras, medalhas e menções honrosas. 

Collares. Villa e freg. de N. 5.º d'Assumpção, 
da prov. da Estremadura, conc. e com. de Cintra, 
distr. e patriarc. de Lisboa; 3:813 habitantes e 
970 fog. Tem por limites as freguezias de S. Mar- 
tinho de Cintra e de S. João das Lampas, e o 
Oceano Atlantico. Está situada nas faldas da 
serra de Cintra, 4 sombra de frondosos arvoredos, 
sobre duas collinas, sobranceira a um ameno € 
delicioso valle, denominado Varzea de Collares, 
todo coberto de pomares, sendo cortado pelo rio 
das Maçãs, que nasce no logar de Soure, freg. de 
Santa Maria de Cintra, e recebendo as aguas que 
se despenham da serra é engrossado ao chegar a 
Collares pelos dois riachos, um no sitio de Breja 
|e outro na Varzea, indo desagnar na Praia das 
Maçãs. Collares foi séde d'um concelho, que se 
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supprimiu por decreto de 24 d'outubro de 1555. 
E' pov. muito antiga, mas ignora-se a sua ori- 
gem, sabendo-se apenas que já existia no tempo 
dos romanos, por terem ali appareeido muitas me- 
dalhas e inseripções romanas. Tambem se não sabe 
o que passou sob as diversas dominações a que 
esteve sujeita a Lusitania depois da queda do 
imperio romano, e pareee que foi conquistada por 
D. Affonso Henriques, juntamente eom a villa de 
Cintra em 1147. Teve n'outro tempo dois juizes 
ordinarios, camara, proenrador do eoncelho, es- 
erivão, cte., sujeitos ás justiças de Torres Ve- 





dras. D. Affonso III deu-lhe foral em 16 de maio | 


de 1255. D. João I doon a villa de Collares ao eon- 
destavel Ð. Nuno Alvares Pereira, por carta pas- 
sada em Santarem, a 20 d'agosto de 1385. Quando 
D. Nuno repartiu as suas terras, deu-a a seu neto 





Pelourinho o antiga Casa da Camara 


D. Affonso, conde d'Ourem, o qual a doou a I). 
Izabel, filha de D. Affonso, conde Rareellos. Tudo 
consta duma carta de eonfirmação d'el-rei I). 
Duarte, datada de Santarem a 29 de mareo de 
1433. A villa veiu a pertencer mais tarde a I). 
Beatriz, mãe d'el-rei D. Manuel, e por morte 
d'esta senhora entrou novamente no dominio da 
Corôa. 1). Manuel deu-lhe foral novo, em Lisboa, 
a JO de novembre de 1516, augmentando-lhe os 
antigos privilegios, sendo um d'elles o de não 
pagar portagem, reduzindo tambem a um es- 
tipendio annual mais suave a pensão do quarto 
que pagava de todos os seus fructos. O eastello de 
Collares é muito antigo, desconhevendo-se quem 
fósse o fundador. No reinado de D. Sebastião, e 
já anteriormente, o senado da camara estabele- 
ra ali as suas diversas repartições, porém, no 
tempo do dominio eastelhano, querendo 1). Diniz 
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de Mello « Castro, que foi bispo de Vizeu, Lei- 
ria e Guarda, fixar a sua residencia n'esta villa, 
pediu e aleançou a posse do castello, que logo 
transformou u'um bom palacio, a que juntou uma 
quinta magnifica, que ficou pertencendo depois 
aos seus herdeiros. Hoje só existem as ruinas, que 
são propriedade do viseonde de Monserrate. E" 
provavelmente d'esta fortaleza que procedem as 
armas da villa, que são un eastello entre arvo- 
res. O referido bispo auxiliou muito a edificação 
da Miseriecordia, fundada pelo povo no seculo xvir. 
A Casa da Camara e tribunal do tempo em que a 
villa foi séde de coneelho, tambem se vêem hoje 
arruinadas. Na pequena praça, defronte do an- 
tigo palaeio d'um governador moirisco, levanta-se 
um elegante pelourinho, feito no estylo manueli- 
no. Nos arredores de Collares encontram-se si- 
tios verdadeiramente pittoreseos, e varias e for- 
mosas quintas de reercio. As aguas do rio das 
Maçãs, represadas na Varzea por uma ponte de 
pedra, faz eom que elle seja navegavel por pe- 
quenos botes, que passam entre pomares e de: 
baixo de copado arvoredo, tornando um passa- 
tempo deveras agradavel ás pessoas que visitam 
a villa. A 6 k. encontra-se a Praia das Maçãs, 
muito concorrida durante a estação balnear, e que 
está agora melhorada sensivelmente, dando-lhe 
ainda maior importancia a carreira ha pouco es- 
tabelecida de earros electricos, entre Ciutra, Col- 
lares e aquella praia, partindo os carros da Villa 
Estephania. A estrada que liga a Varzea á Praia 
das Maçãs foi um grande melhoramento, jpara 
que muito eoneorreu o sr. eouselheiro Cabral 
Coueeiro, quando era direetor das obras publieas 
do districto de Lisboa. A villa de Collares tem 
hoteis, restaurants, escolas para ambos os sexos, 
Misericordia, est. telegr. post. permutando malas 
com Cintra, fontes de magnifieas e abundantes 
aguas, medieo, pharmaeias, notario; Associação 
de Bombeiros voluntarios de Collares ; Sociedade 
Philarmonica de Almoçageme ; Associação de Soc- 
corros Mutuos de Collares. Pertenee à 1.º divisão 
mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 1, com a séde 
em Lisboa. A seguir à ribeira de Collares, € a 
pequena distaneia existe a antiga e historica 
capellinha de N. 8.º de Milides, enja origem data 
do.prineipio da monarehia, e de que restam hoje 
apenas uus vestigios já muito apagados ; dizem 
alguns historiadores que foi alia primitiva pa- 
roehia da villa. Sobraneeiro å antiga eapella fica 
o convento de Sant'Anna, que perteneeu aos fra- 


| des earmelitas, e que é actualmente propriedade 


do sr. conselheiro José Dias Ferreira. O eon- 
vento foi fundado por fr. Constantino Pereira 
sobrinho do condestavel D. Nuno Alvares Perei- 
ra, à quem el-rei 1). Duarte eoneedeu autorisa- 
ção, por earta regia passada em Lisbna a 14 de 
noveu bro de 1436. A pouca distaneia tambem 
collocada sobre um alto rochedo, vô: se a eapella 
da Peninha (V. Cintra, serra de). No logar de Al- 
moçageme, nas proximidades da villa, ha duas 
curiosidades naturacs, dignas de attenção: a Pe- 
dra de Alvidrar, sobre o Oceano, e o Fojo, mais 
no interior (V. Almoçageme). O termo de Colla- 
res é d'uma luxuriante e encantadora vegetação; 
produz grande abundaneia de excellentes fruetos, 
e og seus vinhos são muito apreciados e conhe- 
cidos nos paizes estrangeiros. A enpor das 
fructas e dos vinhos constitue mn ramo do com- 
mercio de certa importancia, tanto em Portugal 








COL 


como em Inglaterra. Em Collares ha as aguas 
mineraes de Monte Banzão, que se tem ultima- 
mente vulgarisado; é boa agua de mesa, gazosa 
natural com propriedades tonicas, digestivas e 
diureticas. 

Collaria. Pov. na freg. de S. Lucas, de Frei- 
ria, conc. de Torres Vedras, distr. de Lisboa. 

Collarinha. Pov. na freg. de Santa Marinha, 
de Argella, conc. de Caminha, distr. de Vianna 
do Castello. 

Colle. Povoação do concelho de Pungo Andon- 


go, districto, de Loanda, provincia de Angola. | 


|| Povoação do concelho de S. Salvador do Congo, 


distr. do Congo, prov. de Angola. || Povoação da | 


regedoria de Siroly, concelho de Canácona, dis- 
tricto de Gôa, na Iudia. Camara agraria. || Pov. 
da prov. ou jurisdicção de Cabo de Rama. 4.º div. 
das Novas Conquistas, distr. c com. de Salsete, 
arceb. de Gôa. 

Collecção. Reunião de objectos da mesma na- 
tureza; da mesma especie. São muitas as collec- 
ções de obras, de leis, regulamentos, ete., que 
existem em Portugal, citaremos as seguintes: 
(ollecção de córtes; a Academia keal das Scien- 
cias mandou publicar a colleeção das actas das 
córtes portuguezas, mas quando a impressão es- 
tava já na pagina 82 foi mandada suspender. Em 
1824 publicou se em separado com o titulo: O 
congresso do braço da nobreza nas córtes de 1607 e 
1698; (ollecção de noticias para a historia e geo- 
graphia das nações ultramarinas que vivem nos 
dominios portuguezes ou lhes são visinhas, em T 
volumes, publicados pela Academia Real das 
Sciencias, obra muito curiosa c instructiva; o 1.º 
vol. em 1812, o 2.º em 1821, o 3.º cm 1825, o 4.º 
em 1826, o 5.* e o 6.º em 1336,e 0 7.º em 1841; 
Collecção de opusculos reimpressos relativos å his- 
toria das navegações, viagens e conquistas dos por- 
tuguezes, em 3 volumes, publicados pela Aeade- 
mia, de 1844 a 1358; Collecção dos documentos e 
memorias da Academia reul e historia portugueza 
nos annos de 1721a 1136 e se compozeram e se im- 
primiram por ordem dos seus censores, obra im- 
portantissima impressa de 1721 a 1736; Collectio 
institutionem academia pontificie exhibeus atque 
tembrationes, em 5 volumes impressos em Coim- 
bra, de 1760 a 1762. 

Collecta. Oração que se diz na missa por 
muitas pessoas em commum, ou em que se pedem 
remedios para muitas necessidades. Nos coros dos 
conventos abundavam os Livros de collectas, para 
o canto-chão. 

Collegiada. Corporação de ceclesiasticos com 
honras de conegos, que não pertencem à séde 
episcopal, tendo por chefe um abbade ou um 
prior, e as egrejas administradas por essas colle- 
giadas. Assim diz-se: A collegiada de Cedofeita, 
a collegiada de Guimarães, a collegiuda de Bar- 
cellos, cte. As collegiadas do reino fôram refor- 
madas pela lei de 16 de junho de 1848, com o 
decreto regulamentar de 27 de dezembro de 1849, 
e pela carta regia de 14 de fevereiro de 1850. A 
lei de 1 de dezembro de 1869 supprimin as colle- 
giadas. 13' muito interessante o respectivo rela- 
torio, do sr. conselheiro José Luciano de Castro; 
nºelle se fazem bem as ditferenças de cabido, col. 
legiadas insignes. cte. 

Collegio. Corporação de pessoas que teem to- 
das a mesma dignidade, como o Collegio dos car- 
deaes, tambem chamado Sacro collegio ; Coltegio 


| 
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eleitoral, a totalidade dos eleitores pertencentes 
a nm circulo eleitoral; o convento dos jesuitas com 
obrigação do ensino ; estabelecimento publico ou 
particular de instrucção secundaria, principal- 
mente com internato. 

Collegio. Povoações nas freguezias: S. Bartho- 
lomeu, de Bensafrim, cone. de lagos, distr. de 
Faro. || Santa Marinha, de Crestuma, cone. de V. 
N. de Gaia, distr. do Porto. | Ilha do Pico ; Santa 
Maria Magdalena, cone. de Magdalena, distr. da 
Horta. 

Collegio Formiga. Pov. da freg. de S. Lou- 
renço de Asmes, conc. de Vallongo, distr. do 
Porto. Tem correio para o serviço dc posta rural. 

Collegio Militar. V. Keal Collegio Militar. 

Collegio dos Nobres. V. Real Collegio dos No- 
bres. 

Colleja. Pov. na freg. de S. Sebastião, de Sei- 
xo de Anciães, cone. de Carrazeda de Anciães, 
distr. de Bragança. 

Gollem. Rio da prov. de Gôa, na costa de De- 
can. Fórma o limite S das nossas possessões no 
territorio de Damão, separando-as das posstsões 
inglezas. 

Collém. Pov. da circumseripção de Calém, no 
commando militar e conc. de Sanguém, distr. de 
Gòôa, na India. || Pov. do torofo d'este nome, no 
cone. de Sanguém, distr. de Gôa, na India. 

Collen (José Augusto Barbosa). Jornalista, es- 
eriptor; redactor da camara dos deputados, ete. 
E’ natural da provincia, onde encetou a sna car- 
reira jornalistica. Vciu depois para Lisboa ser 
redactor do Correio da Noite, jornal de qne fazia 
parte o fallecido 
estadista Emygdio 
Navarro. Os seus 
artigos de reporta- 
gem tinham gran- 
de fama. Quando 
Navarro saiu do 
Correio da Noite 
e do Progresso, € 
foi fundar o novo 
jornal As Novida- 
des, o sr. Barbosa 
Collen acompa- 
nlou-o. Distin- 
guiu-se então co- 
me chronista par- 
lamentar, e pelos 
sens artigos, que sempre são lidos com inte- 
resse. Iimygdio Navarro, partindo para Paris, de- 
legou-lhe a dirceção das Novidades, e quando su- 
biu ao ministerio, encarregando-se da pasta das 
Obras Publicas, uomeou-o seu secretario parti- 
erlar. Por desintelligencias particulares, deixou 
as Novidades, c começou a escrever umas curio- 
sas chronicas no Brazil-Portugal. Fallecendo 
Emygdio Navarro, a familia d'este estadista o 
convidou para dirigir novamente o jornal, a que 
está hoje tambem associado. Dos scus trabalhos 
litterarios destaca-se a obra em 2 volumes, 
publicada em 1903, com o titulo Entre Duas Ke- 
voluções, que tem merecido as mais lisongeiras 
apreciações de toda a imprensa. O sr. Barbosa 
Collen encarregou-se da continuação da Historia 
de Portugal, de Pinheiro Chag,as em publicação 
pela empreza da Livraria Moderna, da qual já 
eserevcu 2 volumes, que fórmam 09.º e o 10,º d'a- 
quella importante obra. Tem tido dois ducllos 
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por questões jorvalisticas, o 1.º com o fallecido 
Urbano de Castro, e o 2.º com o sr. Lourenço 
Cayolla, director do Jornal da Manhã. 

Colles. Pov. na freg. de N. 5.º da Purificação, 
de Samucl, cone. de Soure, distr. de Coimbra. 

Colletinba. Pov na freg. de S. Martinho, de 
Campo, conce. de Vallongo, distr. do Porto. Tem 
correio com serviço de posta rural. 

Collo. Pov. na freg. de S. Lourenço do Douro, 
conc. de Marco de Canavezes, distr. do Porto. 

Gollo de Pito. Pov. na freg de Espirito >anto, 
de Monteiras, conc. de Castio Daire, distr de Vi- 
zcu. Tem eaixa postal. 

Collos. Villa c freg. de N. S.* d'assumpção, da 
prov. do Alemtejo, cone. e com. de Odemira, distr. 
e bisp. de Beja; 1:395 hab. c 253 fog. Tem esc 
do sexo masc. c correio, Misericordia c hospital. 
A villa dista 25 k. da séde do conce. c está si- 
tuada cutre as ribeiras aflluentes do Sado e do 
Mira, na raiz d'um pequeno monte. Foi do cone. 
do Cereal, que se supprimiu em 1855 Era da or- 
dem de S. Thiago. À Mesa da Consciencia e Or- 
dens apresentava o prior e um beneficiado, am- 
bos freires d'aquella ordem Foi conc. com juiz 


ordinario, camara, procurador, escrivães, ete., ` 


tudo sujeito ao ouvidor da comarca, que assistia 
em Messejana. D. Manuel deu-lhe foral, em San- 
tarem, a 20 de setembro de 1512. Esta villa, com 
a de Sines, que fica a 40 k. a O, tinham ambas o 
privilegio de não pagarem direitos reaes, dos con- 
tratos que nma villa fizesse com a outra. A terra 
é fertil, e pertence 4 4.º div. mil. e ao distr. de 
recrut. c res. n.º 7 com a séde em Lagos. || Pov. 
na freg. de N. S." da Purificação, de Alcanede, 
cone. e distr. de Santarem. | Fov. na freg. de N. 
S- d'Assumpção de Cardigos, conc. de Mação do 
mesmo districto. 

Collualle. V. Colual. 

Colly. Pov. do territorio de Damão, na prov. 
de Gòôa. 





Colmeaes. Povoações nas freguezias: S. Mi- 
| plarios, porque assim o provam nas ruinas do edi- 


guel de Sôsa, cone. de Vagos, distr. de Aveiro 
|| Santa Catharina, de Villares da Villariça, cone. 
Alfandega da Pé, distr. de Bragança 
Colmeal. Pov. na freg. de S. Miguel, da prov. 
da Beira Baixa, cone. e com. de Figueira do Cas- 
tello Rodrigo, distr. e bisp. da Guarda ; 410 hab. 
c 146 fog. A pov. dista 15 k. da séde do cone. e 
está situada na aba da serra de Marofa, proximo 
da margem esquerda do Gôa. Eram donatarios 
os condes de Belmonte. D. Affonso V, por sua 
carta de Torres Vedras, de 19 de agosto de 1476, 
manteve na jurisdieção do Colincala Fernão Ca- 
bral que à herdara de seu pae Yaseo Fernandes 
de Gouvêa, e isto porque, dando-se a villa de 
Castello Rodrigo ao conde de Marialva, receava 
aquelle que lhe fôsse feito algum impedimento. 
O soberano mandou que se fizesse justiça, não se 
consentindo nenhuma novação. O Colmeal tinha 
antigamente juiz da vara, sujeito ao juiz de fóra 
de Pinhel. A terra é pouco fertil, e pertence 4 2.º 
div. anil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 12, com 
a séde em Trancoso. Colmeal foi do conc. de Pi- 
ukel, e passou ao actual pelo decreto de 12 de ju 
lho de 1395 || Pov. da freg. da prov. do Douro, 
conc. de Goes, com. de Arganil, distr. e bisp de 
Coimbra ; 1:447 hab. e 317 fog. Teim escolas para 
ambos os sexos, e est. post, permutaudo malas 
com a villa de Goes. A pov. dista 12 k. da séle 
do conc. e está situada na margem direita do rio 
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Ceira. O vigario de Goes apreseutava anni 
mente o cura, que tinha 438000 réis e o pé d'altar. 
A terra é pouco fertil, mas cria bastante gado. 
Tem muitas colmcias que deu origem ao seu nome. 
Pertence à 5.º div mil. e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 23, com a séde em Coimbra. || Povoações 
nas freguczias : Santo Antonio, de Arcos, cone. 
de Extremox, distr. de Evora || Santa Barbara de 
Nexe, conc. e distr. de Faro. || Ilha da Madeira ; 
pov. ua freg. de N. S * do Livramento, do Curral 
das Freiras, cone. de Camara de Lobos, distr. de 
Puuchel. || S. Thomé e cone. de Mira, distr. de 
Coimbra. || S. Thiago e S. Matheus e conc. de Sar- 
doal, distr. de Santarem. jj Quiuta na freg. de S. 
Thiago c conc. de Belmonte, distr. de Castello 
Branco. 

Colmeiras. Pov. c freg. de S. Miguel, da prov. 
da Estremadura, conc., com. e distr. de Leiria, 
bisp. de Coimbra ; 3:363 hab. e 690 fog. Tem esc. 
do sexo masc., cst. post., feira de gados no dia 17 
de cada mez, e de porcos e cevados, uos dias 30 
c 31 de dezembic, a chamada feira de 5. Silves- 
tre. À pov. dista 12 k. da séde do conce. c está si- 
tuada na aba da serra da Caranguejeira, uas pro- 
ximidades da estrada de Leiria a Coimbra, mu- 
ma ribeira, regada por um pequeno riacho que, 
junto a outro, proximo das Meirinhas, freguezia 
de Vermoil, fórmam o Carbunculo, que perde o 
nome no Arunca um pouco abaixo da egreja ma- 
triz d'esta freguezia. Por duas razões se chama 
a este logar Egreja Velha: pela antiguidade da 
sua capella, c por ser n'este logar a matriz da 
actual fregnezia de Colmeias, antes de se cons- 
truir a egreja nova. À capella d'este logar, dedi- 
cada à N. S.a da Piedade, é de remota antigui- 
dade, uma das mais antigas do bispado de Lei- 
ria; foi dos templarios, assim como a quinta a 
que o logar dá o nome, sendo tambem da mesma 
ordem a villa de Alcovin, e quasi todas as pro- 
pricdades desde a villa até 4 quinta. Não póde 
haver duvida que a quinta foi habitação dos tem- 


ficio, o arco ogival da porta principal, as pintu- 
ras que ainda ha perto de trinta anuos se viam 
nas paredes, e muitos marcos que sc descobriram 
com a cruz da ordem. A capella tinha quatro al- 
tares lateraes antiquissimos, que lhe tiraram em 
1849, e em 1851 lhe puzeram dois, que tem no 
cruzeiro. A capella da Egreja Velha serviu de 
matriz da antiga villa de Colmeias, a antiquissi- 
ma Alcovin, até 1759, pouco mais ou menos. À 
pov. gozou d'uma certa prosperidade, mas tem 
caido n'uma certa decadencia. O bispo de Leiria 
apresentava o cura, que tinha de rendimento 
1505000 réis. À terra é muito fertil, e vêem-se ali 
inuitas colmcias, de que lhe provém o nome. Pem 
gado e caça. Pertence à 5.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 7, com a séde em Leiria. 
Colmeosa. Pov. na freg. de Santa Columba, de 
Couto do Mosteiro, cone. de Santa Comba Dão, 
distr. de Vizen. 
Colmlar. Pov. na freg. de Santo Antonio, de 
Arcos, cone. de Extremoz, distr. de Evora 
Colmleira. Pov. na freg de S- Verissimo, de 
Valbom, cone. de Gondomar, distr. do Porto. 
Colmielro. Vamilia illustre e antiga. Veio da 
Galliza na pessoa de Paio Colmieiro, senhor da 
casa da Moimentinha e do Gargalo juuto a Mon- 
te-ltey, filho de D. Benito Colmieiro, senhor das 
referidas casas, cavalleiro professo da Ordem de 
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S. Thiago e capitão de cavallos, e de sna mnlher | 
D. Izabel Salgado da casa de Razella, o qual veio 
casar a Chaves com D. Branca Alvares Velloso. 
D'elles «descendem os Colmiciros portuguezes. 

Colmieiro. Pov. na freg. de S. Paulo e cone. 
de Salvaterra do Magos, distr. de Santarem. 

Colomba. Pov. da prov., distr. e com. de Sal- 
sete, areeb. de Gòôa, ua India, Pov. da prov. de 
Canácona, +. div. das Novas Couquistas, distr. e 
com. de Salsete, areeb. de Gôa. | Pov. da prov. 
de Astragar, 4.º div. das Novas Conquistas, distr. 
e com. de Salscte, arceb. de Gôa. Está situada å 
beira mar. Camara agraria. || Pov. do cone. e 
commando mil. de Sanguém, distr. de Gôa. 

Golombo. Cidade ingleza, e porto da ilha de 
Ceilão. Foi possessão portugueza no seculo xr. 
Quando os portuguczes ali aportaram em 1507, 
era 1un reino, cujo soberano, depois do nosso do- 
minio, ficára tendo apenas um poder nominal. Em 
1644 começaram os holiandezes as suas successivas 
tentativas para se apoderarem de Ceilão e de 
Colombo. No fim de 11 annos de renhidas luetas, 
ficaram em poder dos portuguezes sómente Co- 
lombo e a pequena fortaleza de Kultura. Em 1655, 
foi nomeado governador Antonio de Sousa Couti- 
nho, que fez uma brilhante defeza, auxiliando 
tambem a fortaleza de Kultura, que estava guar- 
dada por Antouio Mendes Aranha, à quem man- 
dou soecorros (V. Ceilão). Em fevereiro de 1656 
já a fome se fazia sentir cruelmente. Em Gôa 
nem se peusava em Colombo; as diseordias e a 
indolencia dos governadores deixaram em eom- 
pleto desamparo a heroica cidade; diz-se que os 
tormentos da fome obrigaram a commcetterem-se 
os maiores horrores. N'este estado de supremo 
desespero, entraram na barra 13 navios hollan- 
dezes com reforços. Era impossivel prolongar-se | 
uma resisteneia que seria inutil, apezar dos actos 
de heroismo que se praticavam, e a capitulação | 
ficou decidida. A praça entregou-se, sendo eon- | 
cedida á guarnição as honras de guerra, a segu- | 
rança para os habitantes e a tolerancia religiosa. 
A 12 de maio de 1658 sairam de Colombo os que | 
tão briosamente a haviam defendido, e os hol- 
laudezes ficaram deveras espantados, vendo en- 
tio, que a guarnição, que tão valentemente re- 
sistira por tanto tempo, apenas constava de 94 
homens, entre soldados e ofliciaes, e de 100 casa- 
dos, que constituiam uma especie de milicia ur- 
lana. Hoje aiuda vivem em Colombo, segundo 
cousta, muitos descendeutes dos antigos domiua- 
dores de Ceilão, que conservam a nossa lingua- 
gem, ainda que adulterada, a religião catholica, 
e sobretudo a tradição gloriosa dos nossos feitos. 

Colombossem. Torofo da prov. de Embarba- 
cem, 3.º div. das Novas Conquistas, distr. e com. 
de Salsete, areeb. de Gôa, na Íudia. 

Colongo. Pequeno territorio e pov. do sertão 
do Longo Grande, no districto de Loauda, prov. 
de Angola, na margem dircita do rio Cuanza. 

Colonia, Povoação nova feita por gente en- 
viada de outra parte; pessoas da mesma nação 
que vivem em qualquer logar de paiz estrangei- 
ro; paiz mais ou menos vasto afastado da metro- 
pole, mas sujeito às suas leis, ao seu governo. 

Colonia, Pov. do couc. de Cazengo, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. 

Colonia açoriana. Roça da liha de S. Tho- 
mé, na Africa Occidental. 

Colonias, V. Possessões ultramarinas. 
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Colonia do Sacramento, Cidade da republica 
do Uruguay, na margem do Rio da Prata, em 
frente de Buenos Ayres. Praça forte e porto de 
mar importante. Fundada em 1679 pelo governa- 
dor portuguez do Rio de Janeiro, destruida no 
anno seguinte pelo governador hespanhol de 
Buenos Ayres, reedificada pouco depois, esta ci- 
dade foi durante muito tempo motivo de contes- 
tação entre os hespanhoes e os portuguezes, que 
a conquistaram alternadamente varias vezes du-, 
rante o seculo xvui 

Colonia de S. Luiz. Territorio do distr. e 
con. de Lourenço Marques, na prov. de Moçam- 
bique. Foi comprada ao regulo Makazulle por 
João Albazini, vice-cousul de Portugal uo 
Transvaal e doado por elle 4 Corôa em 8 de abril 
de 1868, com o pedido de que fôsse ali estabele- 
cida uma colonia do nome de S. Luiz, em home- 
nagem a el-rei D. Luiz I. À colonia foi effecti- 
vamente fundada em maio do auno seguinte, ten- 
do o doadar sido nomeado juiz ordinario e chefe 
interino da mesna colonia. 

Coloria. Pov. na freg. de S. Lucas, de Freiria, 
cone. de Torres Vedras, distr. de Lisboa. 

Colsões (casal de). Na freg. de S. Pedro, de 
Beberriqueira, cone. de Thomar, distr. de Santa- 
rem. 

Coluå. Pov. e freg de N. S. das Mercês, da 
prov., distrieto e comarca de Salsete, arceb. de 
Gôa, na India. Está situada à beira-mar, e tem 
escola. 

Colual, Villa e freg. de S. Frarcisco das Cha- 
gas, da prov. distr. e comarca de Bardez, arceb. 
de Gôa, na India. Ha aqui o forte de S. Sebas- 
tião ou do Meio, que foi construido como outros 
à custa da camara geral on agraria de Bardez. 
Sobre a porta principal lê-se a inscripção se- 
guiute : 


ReisaxDO O carnozico rii D. PiLirreX3>X 
GovERNANDO ESTE ESTADO O VIGILATISSIMO DO 
MicueL DE NoroxHa CONDE DE LintaREs SE 
FEZ EstTA OBRA 1635. 






Proximo d'este forte está a egreja do Colual, 
que foi fundada pelos franeiscanos em 1591, re- 
construida em 1678, incendiada pelo Sambagy em 
1683 e finalmente reedificada em 1713. 

Columbeira. Familia portugueza, que parece 
ter tomado o seu appellido do logar de Colnm- 
beira, proximo a Obidos; as armas d'esta familia 
fôóram dadas em recompensa d'algnma acção de 
bravura praticada por um Antonio Fernandes 
Columbeira, e são em campo de ouro nove lison- 
jas de azul. 

Columbelra. Pov, na freg. de N. S. da Puri- 
ficação, de Rolica, coue. d'Ubidos, distr. de Lei- 
ria. 

Columbina (Nuno José). Formado em Medi- 
cina, e que exerceu a eliniea em Lisboa nos fius 
do seculo xvni. Dedicava-se muito À poesia, e 
escreveu: Novo drama heroico, ou nova comedia 
heroica de Ulysses na Lusitania, Lisboa, 1772 ; 
Annuncios faustos dados pelo Tejo à fidelissima 
rainha D. Maria I no dia da sua acelamação, 
Lisboa, 1777 ; Jubilo fansto e vozes metricas á fe- 
liz acelamação da fidelissima rainha D. Maria T, 
Lisboa, 1777; Vozes metricas e sentidas à morte do 
augustissimo senhor rei D. Pedro Ii, Lisboa, 
1736; Vozes tristes c lastimosas em que Iespanha 


1099 


COL 


lamenta a morte do ex™ sr. I). José Thomaz de 
Menezes, Lisboa, 1790; Vozes metricas do maior 
contentamento de Portugal pelo nascimento da au- 
gusta Princeza da Beira, Lisboa, 1793. 

Columbo. Pov. do eone. da Barra do Bengo, 
distr. e com. de Loauda, prov. e bisp. de Angola, 
na margem direita do rio Cuanza, a E. do lago 
Cassaco, a 40 k. da foz. Esta pov. foi fundada em 
1578 por Paulo Dias de Novaes. 

Coluguemba. Montanha a É de Mossamedes, 
na prov. d'Angola, no territorio de Caluquembe. 
Nascem n'ella varios aflluentes do rio Cunene. 

Colvá. Pov. da prov., distr. e eom. de Salsete, 
areeb. de Gôa. 

Colvado. Pov. da prov. de Canácona, 4. div. 
das Novas Conquistas, distr. e oom. de Salsete, 
arceb. de Gôa, na India. 

Colvale. Pov. e freg. de S. Franeiseo de As- 
sis, da prov., distr. e com. de Bardez, areeb. de 
Gôa, na India. Tem escola. Regedoria do eone. 
de Bardez, distrieto de Gôa, na India. Compre- 
heude tambem a povoação de Camorlim. 

Coma. Pov. do cone, de S. Salvador do Congo, 
distr. do Congo, prov. d'Angola. 

Comarca, Divisão eivil de uma prov. compos- 
ta de certo numero de villas e sens termos, cuja 
justiça era administrada pelo corregedor e mais 
ministros que residiam na eabeça da comarca, que 
era a eidade ou villa nais notavel. Tambem ha- 
via eomareas eeelesiasticas, em que os bispados 
se dividiam á imitação das provincias em eomar- 
eas civis. Por extensão se entendem as terras eir- 
cumvisinhas d'outra. Mais antigamente comarca 
cra a fronteira ou raia, provindo a palavra do 
italiano marca ou terra fronteiriça, governada 
pelo marchione ou marquez. V. este titulo. 

Comarconda. Pov da prov. de Satary, 2º 
div. das Novas Conquistas, distr. c com. do Bar- 
dez, arceb. de Gôa, na India. 

Comareira. Pov. na freg. de Santa Maria 
Maior e eoncelh de Goes, distrieto de Coim- 
bra. 

Comaros. Povoações nas freguezias: N. S.* da 
Consolação, de Chão de Couce, coue. de Aneião, 
distr. de Leiria || S. Silvestre e cone. da Louzã, 
distrieto de Coimbra. 

Combada. Pov. na freg. de N. S. da Graça, 
de Aguas Bellas, cone. de Ferreira do Zezere, 
distr. de Santarem. 

Combargira. Ilha da prov., distr. e com. das 
Ilhas de Gôa, India, na qual houve teares por 
conta da fazenda publiea, e que deixaram de func- 
etonar em consequeneia do prejuizo que causavam 
à mesma fazenda. 

Combarjua. (Ludovico Xavier Mourão Garcez 
Palha, 1.º barão de). Fidalgo cavalleiro da Casa 
Real por suecessio a seus maiores; senhor da 
ilha de Combarjúa, nos Estados da India, com- 
mendador da ordem militar de S. Bento de Aviz, 
major d'artilharia do exereito portuguez na India. 
N. a 21 de janeiro de 1514,e fal. a $ de junho de 
1871. Era filho de Joaquim Mourão Gareez Pa- 
lha, fidalgo cavalleiro da Casa Real, do conselho 
de D. Maria 1I, etc, e de sua mulher, D. Lizarda 
Joaquiua de Meudouça Corte Real; irmão do 1.º 
visconde de Bueellas. Casou em | de março de 
1851 com D. Maria Augusta Jacinta Diniz da 
Costa Alarcão e Ayalla, filha de Bernardo José 
Freire Diniz da Costa Alareão e Ayalla, fidalgo 
da Casa Real, proprietario e administrador de 
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vineulos instituídos em Collares e outros pontos 
do reino de Portugal, e de sua mulher, D. Maria 


Antonia de Lemos. D'este consoreio houve uma 
“unica filha, D. Auna Joaquina Mourão de Gareez 
Palha, que naseen a 2 dejaneiro de 1852, senhora 
da Ilha de Combarjúa, e casou eom o seu primo, 
que foi o 2.º barão de Combarjica. O titulo foi eon- 
cedido por deereto de 21 de novembro de 1865. 

Combarjua. (Thomaz d'Aquino Mourão Gar- 
cez Palha, 2.º barão de). Fidalgo da Casa Real 
por sueeessão a seus maiores, commendador da 
ordem de Christo, deputado na legislatura de 
1880 a 1884, pelo circulo de Salsete na India, an- 
tigo direetor da feitoria de Surrate, India ; an- 
tigo presidente da camara munieipal das Ilhas de 
Góa, ete. N, em Ribandar, na India, a 5 de março 
de 1842, fal. em maio de 190t. Era filho do 1.º 
visconde de Bueellas, Candido José Mourão Gar- 
cez Palha, e de sua mulher, D. Emilia Costa Cam- 
pos Aguia Pereira de Lacerda; sobrinho do 1.º 
barão de Combarjúa. Aos 21 annos, tendo já cur- 
sado o lyceu de Gôa, foi nomeado director da fei- 
toria de Surrate, logar que exerecu durante dois 
annos, e voltaudo depois a Gôa, easou em 27 de 
fevereiro de 1867 com sua prima, D. Anna Joa- 
quina Mourão Garcez Palha, filha uniea e her- 
deira de seu tio, o 1.º barão de Combarjúa, e de 
sua mulher, D. Maria Augusta Freire Diniz da 
Costa Alarcão Ayalla. Por morte de seu tio e so- 
gro, que era o chefe do partido progressista na 
India, e militando tambem n'este partido, tomou 
sobre si o mesmo logar, mantendo e dirigindo os 
jornaes Imprensa e Civilisação, d'este partido, 
até que foi eleito deputado, vindo então para o 
reino em 1879, eom a sua familia. Foi depois no- 
meado para uma eommissão, tendo a seu cargo a 
refórma do ensino primario nas linguas cuncani 
e marata, esçcrevendo dois methodos n'esses 
idiomas, e eollaborando tambem westa oceasião 
na confecção do Diccionario contemporaneo. ln- 
terrompidas estas commissões por falta de verba 
no orçamento, aeecitou o logar de inspector da 
instrueção primaria na India, para o qual foi no- 
meado pelo partido regencrador, e partiu em julho 
de 1896, logar, que exerceu até ao seu fallecimen- 
to, distinguindo-se pela sua alta capacidade, e eon- 
tribuiudo para a sutfoeação da revolta dos ranes, 
sendo n'essa oceasião condecorado, e louvado em 
portaria. Era horem de vasta erudição. O titulo 
de barão foi renovado por deereto de 8 de feve- 
eiro de 1877. 

Combarjúa. Ilha pequena no arehipelago de 
Gôa, na India. A pov. pertence 4 regedoria de 5. 
Braz, cone. das Ilhas, distr. de Goa. 

Combe, Pov. na freg. de Santo André, de Tel- 
lões, cone. de Amarante, distr. do Porto. || Pov- e 
freg. de N. Sa do Desterro, do cone. de Zenza do 
Golungo, com. e distr. de Loanda, prov. e bisp. 
de Angola. 

Combedo. Pov.na freg. de Santa Maria, de 
Adoufe, eone. e distr. de Villa Real. 

Combella. Pov. do cone. de Ambaea, distr. de 
Loanda. prov. de Angola. 

Combellos. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Tavora, cone. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. 
de Vianna do Castello. 

Combi. Pov. do cone. de Ambaca, disti. de 
Loanda, prov. de Angola. 

Combo. Confluente da margem direita do rio 
| Zambeze, do distr. de Tete, prov. de Moçambique, 


ma 

















COM 


Africa Oriental, a I da serra Camoenga Nasce 
na serra Vunga. 

Comboio. Reunião de carros que caminham 
juntos e com o mesmo destino. || *oecorro de man- 
timentos, tropas, dinheiro e petrechos em cafila, 
para o exercito, ou de navios de provisão, ou coin- 
mercio em tempo de guerra. Cufila de navios, dis- 
seram os classicos. !| Tropa ou núus de comboio, os 
que lhe dão guarda. || Keunião de carregadores 
livres ou escravos, que em Africa ou na America 
transportam mercadorias entre o sertão e as po- 
voações. || No caminho de ferro chama-se comboio 
à reunião de carruagens engatadas e movidas por 
uma locomotiva ou por duas machinas conjuga- 
das. 

Comboni. Pov. do conc. de Bissau, distr. da 
Guiné, prov. do Cato Verde, na margem direita 
do rio Curubal. 

Combro. Povoações nas freguezias : S. André, 
de Molares, cone. de Celorico de Basto, distr. de 
Braga. || O Salvador, de Gandarclla. cone. de Gui- 
marães, do mesmo districto. 

Combros, Pov. na freg. de Santa Maria, de Mo- 
reira do Castello, cone. de Celorico de Basto, distr. 


de Braga. || Monte na freg. de S. Thiago, de Cas- | 


tellões, cone. de V. N. de Famalicão, do mesmo 
distr. || Monte na freg. de Santa Maria, de Ver- 
moim, do mesmo conce. e districto. 

Comedia, Peça theatral, em que se põe em ac- 
ção os caracteres, os costumes ou os factos, da 


vida social, que se prestam à critica, ao gracejo | 
ou ao ridiculo. A aR da comedia e do thea- 


tro portuguez cabe a Gil Vicente, que foi um dos 
mais insignes representantes da ourivesaria da 
Renascença ; poeta lyrico, conhecedor profundo da 
ingenuidade popular. Fez os seus Autos, e repre- 
sentou-os, escrevendo a musica para os seus vil- 


laneicos, tendo por fim um grande papel na poli- | 


tica nacional. (V. Gil Vicente). Depois da sua 
morte, appareccu o mulato Affonso Alvares, 
ereado do bispo de Evora, protegido pelo partido 
elerical como fim de lhe oppôrem a reputação 
d'um outro genio dramatico, que escrevera autos 
sobre assumptos tirados da Legenda Aurea de 
Voragine. No seculo xvi apparecera Antonio Ri- 
beiro Chiado e seu irmão Jeronymo Ribeiro, An- 
tonio Prestes, Luiz de Camões, Balthazar Dias, 
e outros, escrevendo todos engraçados autos. O 
theatro do seculo xvui foi riquissimo, mas os Zn- 
dices expurgatorios e os ataques dos jesuitas aos 
Pateos das Comedias, reduztram-nos a menos de 
que uma quinta parte, que é o que resta hoje. No 
seculo xvin tivémos as comedias de Antonio José, 
vulgo operas do judeu, as comedias de Nicolau 
Luiz, o creador da comedia de cordel. À hora de 
recreio, do padre João Baptista de Castro, que é 
uma scrie de anecdotas e de extractos pocticos, 
c a Constante Florinda, estão totalmente esque- 
cidos. No seculo x1x a comedia decahiu por com- 
pleto. Por oecasião da restauração do theatro na- 
cional, algumas comedias apparceeram sem con- 
seguirem impôr o seu valor e gencro. Nos fins do 
seculo, a comedia portugueza esteve sob a in- 
fluencia directa dos theatros estrangeiros, sobre- 
tudo do francez, que tem enchido os nossos pal» 
cos com traducções. À comedia de caracteres e 
de costumes só tem encontrado pallidas tentati- 
vas. V. Theutro. 

Comediante. Actor ou actriz que representa 
a comedia. V. Comico. 
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Comedias. Pensão vitalicia que os soberanos 
davam aos militares benemeritos. Comedorias. 

Comeira. Povoações nas freguczias: S. Lou- 
renço, de Arneiro das Milhariças, conc. e distr. 
de Santarem. || O Salvador, de Barreira, conc. e 
distr. de Leiria. || Santa Catharina, conc. das Cal- 
das da Rainha, do mesmo distr. || N- 8.º do Rosa- 
rio, de Marinha Grande, cone. e distr. de Leiria. 
I N. 5. da Purificação, de Pontével, conc. do 
Cartaxo, distr. de Santarem. i 

Comeira de Baixo. Pov. na freg. de S. Vi- 
cente, de Aljubarrota, cone. de Alcobaça, distr. 
de Leiria. 

Comeira de Cima, Pov. no freg. de 8. Miguel, 
de Juncal, cone. de Porto de Moz, distr. de Leiria. 

Comeira da Cruz e Comeira de S. Cle- 
mente. Duas povoações na freg. de N. S.» da Vi- 
sitacão, de Alvorninha, cone. das Caldas da 
Rainha, distr. de Leiria. 

Comeiras (Casaes nas). Na freg. de N. S." da 
Purificação, de Aveiras de Cima, cone. de Azam- 
buja, distr. de Lisboa. 

Comeiras de Baixo e de Cima. Povoações 
nas freguezias: Santa Maria de Achete, conc. é 
distr. de Santarem. || S. Vicente, do Paúl, do 
mesmo conce. e distrieto. 

Comico. Que respeita à comedia || Actor comi- 
co, gracioso, que excita o riso, ou idéas de ridi- 
eulo. 

Commissario. O encarregado da missão, prin- 
cipalmente temporaria. Juiz delegado por um tri- 
bunal para desempenhar certa missão, ou juiz 
nomeado extraordinariamente para conhecer 
d'uma causa. || Commissario geral: o 3º official 
geral de todos os regimentos de cavallaria ligei- 
ra, que devia examinar o estado do regimento, 
passar mostra e fazer que os ofliciaes cumpris- 
sem o seu dever. || Commissario volante : o que ia 
e voltava na mesma embarcação com seu uegocio, 
e não era negociante assentado, ou estabelecido 
em terra alguma, o que era probibido.!! Commis- 
sario de guerra: othceial da policia militar, que 
decidia as controversias occasionadas nas mar- 
chas, regulava os vivandeiros, distribuia boletos, 
ete. || Commissario de mostras : o empregado que 
conferia o effvetivo e examinava as contas dos 
eorpos do excreito. || Antigo oficial do exereito en- 
earregado de subininistrar os viveres necessarios 
para o fornecimento das tropas, o alojamento dos 
soldados, a inspecção dos regimentos, ete.. Era 
incumbido da administração militar e tambem os 
havia na administração naval, com o nome de of- 
ficial de fazenda. || A administração dos rendi- 
mentos da Bulla da Santa Cruzada é tambem fei- 
ta por um comnissario || Commissario geral da 
Terra Santa, religioso de S. Praneisco, que ro- 
cebia e transmittia as esmolas destinadas para 
os Santos Logares de Jerusalem. !| Commissario 
geral, frade franciscano que, por commissão do 
geral, governava uma provincia. || Commissario 
do Santo Ofhciv, o que exercia e executava com- 
missões da Inquisição. | Commissario de policia, 
funccionario civil da policia de segurança. 

Comma. Pov. do territorio de Bamba, cone. 
de D. Pedro V, distr. de Loanda, prov. de Ango- 
la, na estrada que sc dirige ao presidio de S. Sal- 
vador. 

Commenda. Jeneficio reudoso concedido a ee- 
elesiasticos ou a cavalleiros das ordens milita- 
res; terra que se concedia como recompensa de 
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serviços, com obrigação de defeza e protecção 
contra os inimigos e malfeitores. Actualmente é 
simplesmente uma distineção honorifica ; o ter- 
ceiro grau em alguma das ordeus militares. 
Commenda, Pov. e freg. de N. S°? da Graça, 
da prov do Alemtejo, cone. de Gavião, com. de 
Niza, distr. e bisp. de Portalegre; 992 hab. e 239 
fog. Tem ese. do sexo mase., caixa post., fabricas 
de caldeiras para preparo de cortiça em prancha 
e lagares de azeite, feira de gado no t° domingo 
de setembro. A pov. dista 16 k. da séde do cone. 
E' da Casa do Infantado, e pertenceu antiga- 
mente ao grão priorado do Crato; o grão-prior 
apresentava o reitor, que tinha diversos generos 
e 25000 réis em dinheiro. Tambem teve juiz da 


vintena. O nome da freguezia cera n'outro tempo , 


N. 8.º da Graça; quando passou a ser commenda 
do grão-priorado do Crato, ficou com a denomi- 
nação de N. S° du Graça da Commenda, e por 
fim se chamou Commenda. A terra é fertil, tem 
muito gado. Pertence à 4.” div. mil e ao distr. de 
reerut. e res, n.º 22, com a séde cm Abrantes. Por 
deereto de 26 de setembro de 1896 foi annexada 
ao cone. do Crato, por ter sido supprimicdo o de 
Gavião, para onde novamente voltou, depois de 
ser restaurado pelo decreto de 13 de janciro de 
1893. || Povoações nas freguezias: S. Domingos, 
de Fontello, cone. de Armamar, distr. de Vizeu. 
| N. S. da Conceição, de Sabacheira, cone. de 


Thomar, distr. de Santarem. || Casal na freg. do | 


“spirito Santo, de Valle de Cavallos, cone. da 
Chamusea, distr. de Santarem. || Quinta na freg. 
de Santa Maria de Cazevel, coue. e distr. de San- 
tarem. 


Commendador. Chamavam-se assim, em Por- : 


tugal, antigamente, os provedores, directores ou 
curadores dos hospitaes, que existiam junto d'al- 
gumas communidades religiosas, com bens parti- 
culares e rendimentos separados; com este mesmo 
titulo cram designados os possuidores de com- 
meudas, isto é, os fidalgos que os mostciros ou os 
prelados encarregavam de defender on governar 
algumas das terras ou villas qne possuiam, e a 
que, n'este caso, se chamavam Commendas. Eram 
tambem commendadores, os feitores e procurado- 
res d'algumas corporações religiosas, e os digni- 
tarios aos quaes se conferiam os beneficios cha- 
mados commendas, e cram, como dissémos, as ter- 
ras ou villas pertencentes aos bispos e ás ordens 
religiosas. Quando a corôa absorveu em si o mes- 
trado de todas as ordens militares, ficou senhora 
das commendas que distribuia, ou como recoin- 
pensas ou como dadivas, a quem julgava mere. 
cedores de taes mercês. Hoje, os commendadores 
são puramente honorificos, porque as cominendas 
reudosas fôram extinetas em 1434. Na ordem de 
Malta, o commeudador era a primcira dignidade 
depois do grão mestre. 

Commendinha (Jerdade du). Na freg. de 
Santa Justa, cone. de Arraiollos, distr. de Evora, 

Commercio (Aula de). V. Aula de Commercio 
c Instituto Industrial de Lisboa. 

Communaes, Pov. na freg. de N. 8º da Gra- 
ça, de Areias, conc. de Ferreira do Zezere, distr. 
de Santarem. 

Communidade, Corporação cujos membros vi- 
vem em commum, debaixo das mesmas leis e re- 
gras. Tambem nas Ordenações Affonsinas se en- 
tendia por comunidade o conselho municipal ou 
camara. 
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Communidade agricola. Camara agraria da 
India. V. Gão-caria. 

Comona. Ponta ou cabo situado na extremi- 
dade meridional do Egito, no distr. de Benguel- 
la, prov. de Angola. E' elevada e escura, e co- 
nheee se por ter uma grande malha branca de 
fórma triangular. 

Companheira. Pov. na freg. de N. S.* da Con- 
ceição e cone. de V. N. de Portimão, distr. de 
Faro. 

Companhia. Reuuião de pessoas, aeto de acom- 
panhar; os associados d'uma firma commereial, o 
pessoal artistico d'um theatro, ete. Na arte mi- 
litar indica a reunião, sob o commando d'um 
mesmo chefe, de homens d'armas e peões do 
mesmo feudo ou da mesma provincia, Em Portu- 
gal só no tempo de D. Sebastião é que se formu- 
laram as primeiras regras sobre o que, moderna- 
mente, se chama coustituição da força publica. À 
lei de 12 de dezembro de 1569 era uma especie 
de lei de reerutamento, e pelo alvará de 10 de 
dezembro de 1570 se organisaram as ordenanças 
a pée a cavallo, constituindo assim a força mi- 
litar em todo o reino, repartida em companhias 
compostas de 250 homens, com 1 capitão, 1 alfe- 
res, 1 sargento, 1 meirinho, 1 eserivão e 10 cabos 
correspondentes a egual numero de esquadras de 
25 homens, em que se dividia a companhia. V. 
Exercito. 

Companhia de Baixo c de Gima, Duas po- 
voações na ilha do Pico, freg. de S. João, cone. 
de Lagens do Pico, distr. de Horta. 

Companhia Geral da Agricultura das Vi- 
nhas do Alto Douro. V. Alto Douro. 

Companhia Real dos Caminhos de Ferro 
Portuguezes. V. Caminhos de Ferro Portuguezes. 

Companhia de Jesus. V. Jesuitas. 

Companhia de Seguros. V. Seguros. 

Complentes. Pov. ua freg. do Salvador, de 
Magrellos, cone. de Mareo de Canavezes, distr. 
do Porto. 

Compordem. Pov. da prov. de Satary, 2.º div. 
das Novas Conquistas, distr. e com. de Bardez, 
areeb. de Gôa, na Índia. Pertenee å cireumseri- 
pção militar de Valpoy, na prov. de Satary, distr. 
de Gôa 

Composta. Pov. na freg. de S. Pedro, de Monte 
Vil, cone. de Alcacer do Sal, distr. de Lisboa. 

Compostella. Povoações uas freguezias: S. 
João Baptista, de loz de Sousa, conc. de Gondo- 
mar, distr. do Porto. || S- Silvestre, de Requião, 
conc. de V. N, de Famalicão, distr. de Braga. || 
S. Thomé, de Travassos, cone. de Fafe, do mes- 
mo distrieto. 

Compra. Povoações nas freguezias : S. Salva- 
dor, de Lufrei, core. de Amarante, distr. do Por- 
to. || 5- Martiuho, de Milhundos, cone. de Penafiel, 
do mesmo distr. | S. André, de Padronello, cone. 
de Amarante, do mesmo distrieto. 

Compradoras. Pov. na freg. de S. Lourenço, 
cone. e distr. de Portalegre. 

Comprido. Ponta ou cabo da costa O da Hha 
do Faial, nos Açõres, a 2 k. ao 5 da ponta da li- 
gueira 

Compromisso. Estatutos de confraria, irman- 
lade ou outras corporações, principalmente reli- 
giosas. Escriptura do morgado ou capella, em que 
consta do seu estabelecimento e condições. Nos 
nossos archivos guardam-se alguns exemplares de 
Compromissos, ms. em pergaminho, iluminados, 
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que são muito interessautes e apreciaveis. No 
Algarve e nas ilhas adjacentes teem a denomina- 
ção de Compromisso utilissimos monte-pios e as- 
sociações de soecorros-mutuos. 

Comunhas, Pov. na freg. de N. S.a d'Assum- 
pção, de Ferreira, cone. de Macedo de Cavallei- 
ros, distr. de Bragança. 

Conaxem. Pov. da prov. de Satary, 2.º div. das 
Novas Conquistas, distr. e com. de Bardez, arceb. 
de Gôa, na India. 

Conca. Pov. ua freg. de Santa Clara, de Tor- 
rão, cone. do Marco de Canavezes, distr. do Forto. 

Concão. Povoações nas freguezias: 5. André, 
de Permentellos, conc. de Agueda, diste. de Avei- 
ro. |! S. Thiago, de Poiares, eoue. de Ponte do Li- 
ma, distr. de Vianna do Castello. 

Concavada. Pov. na freg. de S. Vicente e 
conc. de Abrantes, distr. de Santarem. || Porto no 
Alvega, no Tejo. 

Concavada de Baixo e de Cima. Duas po- 
voações na freg de S. Pedro, de Alvega, conc. de 
Abrantes, distr. de Santarem. 

Concedeira, Pov. na freg. de N. S.º d'Assum- 
pção, de Vide, cone, de Ceia, distr. da Guarda, 

Gonceição (Fr. Affonso da). Religioso da or- 


dem de S. Francisco da provincia d'Arrabida. N. | 


em Lisboa, fal. a 4 de junho de 1741. Era filho 
de Antonio Affonso e de Francisca Dias. Professou 
no convento do Espirito Santo, de Loures, a 8 d2 
dezembro de 1698. Foi 


guardião dos conventos de | 


S. Cornelio e de S. Pedro d'Alearntara, de Lisboa; | 


pro-ministro no capitulo geral eclebrado em Roma 
uo convento Ara Cocli a 31 de maio de 1723, em 
que presidin o papa Innocencio XIII. Depois da 
sua morte publicou-se : Sermão panegyrico e gra- 
tulatorio, prégado mo dia oitavo do solemnissim» oi- 
tavario da Dedicação do Real Templo de Mafra 
na presença de D. João V, cte, Lisboa, 1751. 

Conceição (Fr. Agostinho da). Religioso da or- 
dem de S. Frauciseo. Era natural de Lamego, e 
passando ao Brazil, eomo soldado, naufragou a 
nau em que ia, morrendo a maior parte dos seus 
companheiros de viagem. Tendo escapado da 
morte milagrosamente, determinou vestir o ha- 
bito franciscano e professon no convento da Con- 
ceição do Rio de Janeiro, onde chegon a exercer 
o cargo de provincial. Teve grande fama como pré- 
gador. Pal. em 1693, deixando impressos bastan- 
tes sermões. Fundou o convento de N. 8.º dos 
Anjos na eidade de Cabo Frio. 

Conceição (Alexandre da). Engenheiro eivil, 
director das obras publicas do distrieto de Vizeu, 
c apreciado poeta. N. em Ilhavo a 16 de outubro 
de 1842, fal. em Vizeu a 11 do referido mez do 
anno de 1889. Seus paes eram de Pinhel. Depois 
de ter cursado os estudos primarios e secundarios, 
matriculou-se na Academia Polytechnica do Por- 
to, onde concluiu eom distincção o eurso de en- 
genharia eivil. Principiou militando nas fileiras 
do romantismo, que era a corrente dominante da 
epoca, escrevendo n'um jornal de poesias, que en- 
tão se publicava, intitulado ÆA Grinalda, jorual 
em que debutaram alguns poetas novos. Já de 
poucos annos mauifestava nm verdadeiro talento 
litterario. Em 1865 reuniu n'um volume as suas 
poesias, sob o titulo de Alvoradas, que publicou 
em 1860, e dez annos depois, fez segunda edição 
augmentada com novas producções. Jim 18367 pu- 
blicou o poemeto Abençoada esmola. Acerca d'este 
poemeto sairam umas eartas de critica no Jornal 
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do Porto, desde dezembro de 1871 até março de 
1872. Dedicando-se ao partido republicano, pres- 
tou-lhe bastantes serviços, eom especialidade, 
como jornalista. Muitas vezes veiu à imprensa 
com a maior independencia afirmar e defender 
as suas convieções. lim 1877 fundou a revista lit- 
teraria A revolução, e em 1881 publicou o livro 
intitulado Jinsaios de critica e de litteratura. 
N'este mesmo anno travou uma aspera peleja lit- 
teraria com Camillo Castello Branco, a proposito 
do seu livro Busebio Macario, historia natural e 
social uma familia no tempo dos Cabraes. Ale- 
xandre da Conceição julgou vêr n'este trabalho, 
estripto no estylo realista, a pretenção de lançar 
um ridiculo sobre a nova escola. Arrebatado de 
indignação, arremnetteu coutra aquelle escriptor, 
e d'aqui nasceu a polemica, que a breve trecho se 
transviou em aggressões pessoaes. As deinasias 
de Camillo Castello Branco tinham uma natural 
explicação uo facto de ser atacado violentamente, 
e as de Alexandre da Conceição provinham do 
enthusiasmo eom que abraçara os processos litte- 
rarios da eseola realista. A polemiea tornou-se 
longa, e sustentada sempre com tanto denodo, que 
depois de terminada a lucta, Camillo Castello 
Branco, o grande polemista, seu temivel autago- 
nista, foi o primeiro a prestar-lhe a devida home- 
nagem. Esta questão está descripta no livro de 
Camillo, Æ bohemia do espirito, publicado em 
1886, onde se vêem os seus artigos, e apontados 
os numeros e os nomes dos jornaes em que vi- 
nham iusertos os do sen adversario. Alexandre da 
Conceição, n'uns artigos publicados uo Seculo, ae- 
centuou bem as suas idéias republicauas. Colla- 
borou em varias revistas seieutificas ce litterarias, 
coutando-se weste numero o 1.º volume do Occi- 
dente, em 1878. Os encargos oíliciaes, a que era 
preciso attender, porque sempre conservara a 
carreira de engenheiro civil, o afastaram mais 
dos trabalhos litterarios. Durante muito tempo 
fez parte do pessoal technieo das obras da barra 
e porto da Figueira da Foz, passando depois para 
as obras publicas da Guarda, e por ultimo, exer- 
cia o cargo de director das obras publieas de Vi- 
zcu, quando a morte o arrebaton. Alexandre da 
Conceição foi um dos eonferentes na Exposição 
lodustrial de Coimbra em 1884, tomando para 





assumpto os camiuhos de ferro. Um grupo de ami- 
gos, tendo à frente o dr. Theophilo Braga, publi- 
cou o livro posthumo Outonaes. 

Gonceição (D Fr. Alvaro da). Conego re- 
grante de Santo Agostinho. N. em Montemór-o- 
Novo, e fal. em Coimbra, em 1728. Professou no 
convento de Santa Cruz d'aquella cidade, a 22 de 
janeiro de 1666. Foi prégador muito apreciado, 

definidor, visitador e reitor do collegio de Santo 
Agostinho ua Universidade, onde falleceu. Publi- 
cou um Sermão de N. S.* da Pureza, em 1686. 
Conceição (Fr. Amador da). Religioso da or- 
dem dos meuores de S. Francisco da proviueia de 
Portugal. N. no Porto « fal. em Thomar em 1709. 
Foi prégador, lente jubilado de theologia, guar- 
diño dos conventos de Santa Clara, de S. Fran- 
cisco da Covilhã, de Leiria, e confessor nos mos- 
teiros de Santa Clara de Figueiró, da Esperança, 
de Abrantes, de N. S. dos Poderes de Via Lon- 
ga, e de Santa Iria de Thomar, onde fallecen. 
Conceição (Fr. Ambrosio da). Religioso fran- 
ciscano da provincia de Santo Antonio. N. em Yil- 
i larinho, e foi prégador muito conhecido. Era fi- 
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lho de João Rodrigues Garção e de Paschoa Luiz 
Pacheco. Entrou no conveuto da Castanheira, e 
professou a 8 de dezembro de 1712, onde por di- 
versas vezes foi guardião. Publicou o Sermão em 
acção de graças a Nossa Senhora dos Poderes pela 
exaltação do Senhor D., José as throno, ete , Lis- 
boa, 1739. 

Conceição (Fr. Antonio da). V. Beato Antonio. 

Concsição (Fr. Antonio da). Religioso da or- 
dem da Trindade. N. em Santarem em 15149, fal 
a 20 de março, de 1559. Era filho de Sebastião 
Rodrigues e de Maria Paes. Professou no con- 
vento de Santarem a 31 de dezembro de 1567, 
Aprendeu no collegio de Coimbra as sciencias es- 
colasticas. Foi um dos primeiros religiosos que o 
cardeal-rei D. Ilenrique mandou à Marrocos para 
tratar do resgate dos prisionciros de Alcacer-Ki- 
bir. Como se demorasse o resgate que celle pro- 
mettera, es moiros o lançaram num carcere, onde 
falleceu. Deixou manuseripta uma relação do mar- 
tyrio que sofireran em Marrocos sete creanças 
em 1585, e outra dos tormentos atrozes que sof- 
frem os christãos que estão no poder dos moiros, 
e da paciencia com que os soffrem. 

Conceição (Fr. Antonio da). Eremita de S 
Agostinho, missionario na Iudia, e administrador 
da ebristaudade de Moçambique e Rios, cte Es- 
creveu: Tratado dos rios de Cuama; esta obra di- 
vide-se em 3 capitulos e tem no fim a data de 15 
de dezembro de 1596. Foi publicada em 1867, 
pelo conselheiro Rivara, no seu Chronista de Tis- 
suory, n.º 14 a 17, de fevereiro a maio. No u.º 
15 do mesmo jornal ainda sairam varios docu- 
mentos, relativos ao mesmo assumpto, copiado 
tudo dos respeetivos autographos, que existem na 
secretaria do governo geral da India 

Conceição (Fr. Antonio da). Religioso da or- 
dem de S. Francisco da provincia de Portugal 
Era muito erudito. Defendeu nmas conclusões que 
comprehendiam as sete artes lhberaes: Philoso- 
phia, Medicina, Theo logia polemica, Escolastica, 
e Moral, Jurisprodencia canonica e civil, dedica- 
das ao vigario geral, fr. Antonio de Trejo, pre- 
sidente do capitulo provincial celebrado no con- 
vento de Lisboa em 1614. Como prégador, era 
venerado como um oraculo da oratoria ceclesias- 
tica. A inuita estima, que lhe consagraram os reis 
Filippe 11 e IH de Portugal, attrahiram-lhe bas- 
tantes invejosos. Foi qualificador do Santo Ofli- 
cio, examinador das tres ordens militares e con- 
sultor da Bulla da Cruzada. As conclusões que 
defenden em 1614 fôram impressas. 

Conceição (Fr. Antonio da). Religioso da or- 
dem da Triudade. N. em Lisboa a 8 de dezembro 
de 1579, fal. a 22 de junho de 1655. Era filho de 
Antonio Dias de Carvalho e de Catharina Dias. 
Nos primeiros annos começou a aprender latim e 
canto, e como tinha muito boa voz e grande vo- 
cação para a musica, foi acecite na capella real 
por moço de estante. A 27 de julho de 1594 en- 
trou como noviço na ordem da Trindade, e quando 
completou 16 annos de edade, fez a profissão so- 
lemne, sendo recebido com extremo agrado dos 
correligionarios, porque os seus dotes musicaes o 
tornavam muito apreciado para abrilhantar as 
festas do convento. Fr. Antonio da Conceição 
ereara fama de grande cantor, principalmente, 
quando em 1640 subiu ao throno D., João 1V, que 
era muito conhecedor e amador de musica. 
N'aquella epoca succedia que muitas communi- 
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dades disputavam entre si a posse dos melhores. 
artistas, afim de attrabirem às suas egrejas o 
maior numero de onviutes. Fr. Autonio da Con- 
ceição teve, porém, o grande desgosto de perder 
a voz, e tão completamente, que mesmo falando, 
custava à perceber o que dizia. Esta desventura 
obrigou-o a abandonar a musica, e retirou-se para 
o convento da Lonzã, onde fez as mais austeras 
penitencias. Sendo chainado å côrte para se dedi- 
car ao exercicio de confessor, a fama que adqui- 
rira como um religioso exemplar de virtudes, lhe 
alcançou muitas confessadas entre a nobreza, e 
quando falleceu, a condessa de Serem mandou ce- 
lebrar umas pomposas exequias, a que assistiu 
toda a côrte. 

Conceição (Tr. Antonio da). Religioso da or- 
dem benedictina. Professou no convento de Ti- 
bães a 26 de setembro de 1658. Foi mestre jubi- 
lado em Theologia, prégador geral, abbade dos 
conventos de Santarem e de Lisboa, sendo eleito 
em 1698 e reitor do collegio da Estrella, onde 
falleceu em 1 de janciro de 1710. Foi dos préga- 
dores mais considerados do seu tempo. Deixou 
prompto para a impressão um livro de sermões. 

Conceição (Fr. Antonio da). Religioso da or- 
dem de S. Francisco. N. no Porto a q de junho de 
1657, fal. a 20 d'abril de 1113. Era filho do capi- 
tão Antonio João da Costa e de D. Izabel Bar- 
bosa Sodré. Entrou ua ordem deixando o nome de 
Antonio Barbosa da-Costa, que tinha no seculo, 
e professou no conveuto de Santo Antonio da 
Figueira da provincia de Portugal a 23 de abril 
de 1673. Era considerado graude theologo ; foi 
lente no collegio de Coimbra, e prégador no Porto 
c Lisboa, sendo tambem guardião no collegio de 
S. Boaventura, onde falleceu. Publicou um dos 
seus sermões, em 1696, e Clamores evangelicos, 
em 1698. 

Conceição (Fr. Apollinario da). Religioso da 
ordem de X. Francisco, da provincia da Concei- 
ção do Rio de Janeiro. N. em Lisboa a 23 de ju- 
lho de 1692, e fal. na mesma cidade em 1 de no- 
vembro de 1755. Era filho de Domingos Alvares 
da Rocha e de Maria Leitão. Ainda não tinha 13 
annos quando passon ao Brazil, c professou no 
convento da cidade de S. Panlo a 3 de setembro 
de 1711. Quiz sempre conservar-se no estado de 
leigo, recusando a ordem de presbytero, mas, 
apezar d'isso, foi procurador geral e chronista da 
sua provincia, cargo para que foi nomeado em 1 
de junho de 1740. Falleceu vietima do terremoto 
de 1755. Esereveu muito, revelando poucas fa- 
culdades de eseriptor, mas compilando nas suas 
obras nm grande numero de curiosidades histo- 
ricas. As que fôram publicadas são as seguintes: 
Pequenos na terra, grandes no cé», Memorias his- 
torieas dos Neligiosos da Ordem Seraphica, que do 
hunilde estado de leigos subiram ao mauis alto grau 
de perfeição, Parte 1, Lisboa, 1732 11 e n1, 1135; 
1y, 1744 e v, 1751]; Primasia Seraphira ua regio 
da America, Novo deseobrimento de santas e vene- 
raveis religiosas que enobrecem o novo mundo com 
suas virtudes e aeções, Lisboa, 1733; Seeulos da 
Jeligtão Seraphica, brilhante em todos com seus 
religinsos leigos, ete., Lisboa, 1736; Viagem de- 
votu e feliz em que os navegantes exercendo algu- 
mas devoções e discorrendo em cousas espirituaes, 
ete., Lisboa, 1737; Claustro Franciscano erecto no 
dominio da Corôa Portugueza, ete., Lisboa, 1740; 
instrucções paru os que deicando o mundo procu- 
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ram o céo pelo caminho «dos frades menores, ett., 
Lisboa, 1740; saiu sem o seu nome; Flôr pere- 
grina preta, ou nova maravilha da graça, ett., 
Lisboa, 1744; Ecco sonoro da clamorosa voz que 
deu a cidade do Rio de Janeiro na saudosa despedi- 
da do irmão Fabião de Christo, enfermeiro do con- 
vento de Santo Antonio da mesma cidade, ete., 1748; 
Novcna de S. Benedicto, Lisboa, 1152; Demons- 
tração historica da primeira e real parochia de 
Lisboa, de que é singular patrona Nossa Senhora 
dos Martyres, 1.º tomo, 1750. O 2.º tomo não cle- 
gou a publicar se. Deixou muitos manuscriptos, 
cujos titulos se pódem vêr na Bibliotheca Lusita- 
na, de Barbosa Machado, vol. 1, pag. 430, e vol. 
1v, pag. 63. 

Conceição (Fr. Belchior da). Religioso da or- 
dem dos carmelitas descalços N. em Mondim, do 
arcebispado de Braga. Era filho de Joño Gonçal- 
ves e de Maria Francisca. Estudou grammatica 
em Lamego, vivendo em casa d'mn seu tio, que 
era conego da cathedral d'aquella cidade. Passou 
a Lisboa, asseutou praça de soldado, e foi anili- 
tar no Alemtejo, porém desgostoso d'essa vida, 
retirou-sc ontra vez para Lamego, e resolvendo 
eutrar na ordem carmelitana, voltou Á capital e 
professou no convento de N. S. dos Remedios a 
15 de dezembro de 1667. Passados dez annos foi 
viver para o Bussaco, que era então um deserto, 
tencionando ali ficar o resto da vida, attrahido, 
porém, pelas predicas do bispo de Angola que 
clamava missionarios para Africa, partin para 
Angola a 5 de abril de 1676, na companhia do 
governador e capitão general d'aquelle reino 
Ayres de Saldanha. Chegou à Loanda a %0 de 
agosto do mesmo anno, passando em fevereiro de 
1677 às terras do soba Bango-Aquitamba, que 
muito o attendeu. Excreendo intrepidamente o 





seu novo ministerio, tornou-se incancavel, conse- 
guindo muitas conversões por differentes pontos 
de Africa que percorren. Uma revolta de pretos 
lhe despertou, porém, os seus antigos habitos 
guerreiros, c poz-sc á frente, como capitio-mór, 
d'uma força militar, e castigou severamente os re- 
voltosos. Regressando a Portugal em 1694 cem 
muitos louvores do governador d'Angola, foi muito 
festejado por D. Pedro II, e tornando a Angola, 
continuou activaincute nas suas missões até fal- 
lecer. Deixou manuscriptos as relações das mis- 
sões, e uma vida de fr. Francisco da Nativi- 
dade. 

Conceição (Fr. Bernardo da). Monge benedi- 
ctino. Publicou uma arte de canto-chio muito de- 
senvolvida, que dizem se: a melhor que existe em 
portuguez. O titulo completo é: O Ecclesiastico 
instruido scientificamente na Arte do Cauto-chão 
composta pelo P. P. Fr. Bernardo da Conceição, 
Monge da Ordem de P. Bento, e dada å luz por 
Jeronymo da Cunha Bandeira, irmão do autor, 
Lisboa, 1783. 

Conceição (Fr. Claudio da). Religioso da or- 
dem de 5. Wrancisco da provincia d'Arrabida, 
prégador regia, examinador synodal do patliar- 
chado e chronista-mór do reino, para que foi no- 
meado por D. João VI, no decreto de 3 de julho 
de 1823. N.em Bemfica a 17 d'abril de 1772, e 
fal. alguns annos depois da aholição das ordens re- 
ligiosas em Portugal. Em 1833, com o restabeleci- 
mento de systema constitucional, foi demittido 
do sen titulo de clironista-mór, ficando tambem | 
reduzido ao estado de egresso, por terem aca- | 
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bado os conventos. Escreveu : Gabinete historico, 
17 volumes publicados desde 1818 até 1831 ; mesta 
compilação encontram-se divididos pelos respe- 
ctivos volumes os principacs factos e noticias his- 
toricas, politicas, etec., da monarelia, começando 
desde a origem dos lusitanos, e terminando em 
1775, quasi no fim do reinado de D. José; Oração 
consolatoria na morte do sr. D. Antonio, principe 
da Beira, fallecido a 11 de junho de 1801, Lisboa, 
1801; Memoria do que aconteceu ao Santo Mila- 
gre de Santarem pela invasão dos franeezes em 
1810, com o sermão prégado ua capella de Mar- 
villa, Lisboa, 1811; Memoria da prodigiosa ima- 
gem da Senhora do Cabo, descripção do triumpho 
com que os festeiros e mais povo de Bemfica a con- 
duziram á sua parochia em 1810, para a festejarem 
em 1817, partes I e 1J, Lisboa, 1817; a 3.º parte 
que o autor promcttcu, não chegou a sair; Ora- 
ção funebre nas exequias do Hlmºe Exmº Visconde 
de Santarem João Diogo de Barros Leitão e Car- 
valhosa, no convento de S. Pedro de Alcantara, 
Lisboa, 1818; O Braz Corcunda, jornal de que 
sairam só 12 numeros, sem o seu nome, Lisboa, 
1821 a 1823; Memoria dc uma Lapa, descoberta a 
28 de maio de 1822, na ribeira de Jamor, fregue- 
zia de Carnaxide, e mais acontecimentos que de- 
pois sc lhe seguiram, Lishoa, 1522, saiu sem o seu 
nome ; Memoria historica da enfermidade, procis- 
sòes de preces, com devotissimas imagens, morte e 
fencral do sr. D. João V, cete., Lisboa, 1826; Me- 
maria do Jubileu do Anno Santo, em que se dá no- 
ticia de todos os jubileus que tem havido, cte., Lis- 
boa, 1826; Memorias dos Escravos do Santissimo 
Sacramento do convento da Mealhada, e o sermão 
que prégou no dia 22 de novembro de 1826, Lis- 
boa, 1827; Memoria do que aconteceu na cadeia 
do Limociro com os nove réos Estudantes de Coim- 
bra, que no dia 20 de junho de 1828 padeceram o 
supplicio, cm que um d'elles, Manuel Innocencio de 
draujo Mansilha foi buptisado, Lisboa, 1828 ; por 
esta occasião, e como refutação da mesma Memo- 
ria, se publicou outra anonyma, em 1828, que se 
reimprimin em 1830, tendo o titulo seguinte : 
Contra Memoria" sobre o chamado baptismo do réo 
Manuel Imnocencio de Araujo Mansilha, executado 
a 20 de junho de 1828; revista e accresecntuda 
por seu autor westa segunda impressão, Coimbra, 
1830; aqui se transcreve a certidio do assento 
existente na parochia de S. Pedro de Villa Real, 
que mostra ter sido baptisado o referido réo a 9 
de maio de 1502; consta que o autor anonymo 
fôra fr. Portunato de S. Boaventura. Os jesuitas 
julgados no tribunal du Razão, Lisboa, 1830; saiu 
periodicamente, e parece que chegaram a publi- 
carse 9 folhetos, sem o nome do autor. Em 1824 
abriu snbscripção para um trabalho que intentava 
publicar o titulo de Chronica da Casa dos Vinte c 
Quatro, appareceudo com uma especie de pros- 
pecto ou annuncio em termos que provocaram a 
mordacidade do padre José Agostinho de Macedo, 
que lhe fez uma longa censura ou analyse criti- 
ca, chistosa, mas que muito o fustigava. A obra 
não chegou a publicar-se. 

Conceição (Fr. Domingos da). Religioso da 
ordem de S. Francisco. N. no Cadaval a 16 de 
março de 1669. Era filho de Domingos Dias e Iza- 
bel Carvalha. Professou no convento de S. Fran- 
cisco de Mogadouro, a 30 de setembro de 1687. 
Foi capellito d'um dos terços do marquez das Mi- 
nas ua guerra de espauha. Escreveu, com o ti- 
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tulo de Diario bellico, uma noticia do que vira, 
noticia que nunca se publicou. 

Conceição (Fr. Domingos du). Religioso da or- 
dem de S. Francisco, N. em Lisboa em 1586, fal. 
no convento d'esta cidade a 12 de dezembro de 
1640. Recebeu a educação no collegio dos Meni- 


nos orplãos, onde aprendeu latim e musica, arte | 


em que saiu muito perito, principalmente no can- 
to liturgico. Foi mestre de noviços, vigario do 
côro do convento de 5. Francisco de Alemquer. 
Deixou em manuscripto as vidas «de fr. Gaspar do 
Espirito Santo, fr. Antonio de Christo e de fr 
Christovão da Conceição. Tambem deixou nm 
tratado da fundação do convento de Alemquer. 

Conceição (Fr. Duarte da). Religioso da or- 
dem terceira de S. Francisco. N. em Villa Vi- 
cosa a 13 d'outubro de 1595, fal. no convento de 
N. 5. de Jesus, de Lisboa, a 26 de setembro de 
1662. Era filho de João Rodrigues, e de sua 
mulher Leonor de Saial. Entrou na religião a 29 
de abril de 1614, e fez solemne profissão a 30 do 
referido mez de 1515. Aprendeu artes e thcolo- 
gia com tal applicação que em pouco tempo se 
tornou mestre d'estas faculdades no collegio de 
5. Pedro de Coimbra, até jubilar em 1641. Foi 
reitor dos collegios de Santa Catharina e de 5. Pe- 
dro, definidor, commissario provincial, na ausen- 
cia que fez a Roma para assistir ao capitilo ge- 
ral, o provineial fr. Fernando da Camara, quali- 
ficador do Santo Oficio e examiuador das tres 
ordens militares. No eapitulo celebrado a 28 de 
outubro de 1645 foi nomeado proviucial. Escre- 
vcu, ou antes compilou, ampliando, os estatutos 
que já audavam impressos no tempo dos seus an- 
tetessores, com o titulo: Cullecção de Estatutos 
estabelecidos em diversos capitulos antecedentes, e 
decretos no tempo do seu Provincialato, approvados 
pelo Definitorio, e Vice-Collector do Reino; Lisboa, 
1645. 

Gouceição (Fr. Filippe da). Prégador e com- 
positor musical, que viven no seculo xvii. N. em 
Lisboa, e passando a Ilespanha no tempo do do- 
minio castelhano, professou na ordem militar hcs- 
pauhola de N. 8.º da Mereé, Escreveu alguns vil- 
laneicos do Sacramento e do Natal, que se con- 
servaram na bibliotheca musieal de 1). João IV. 

Conceição (Fr. Filippe da). Religioso carme- 
lita descalço. N. em Aveiro em 1634, fal. a 3 de 
julho de 1703. Era filho de Luiz Ribeiro Mariz, 


escrivio da camara de Ilhavo, e de sua mulher, , 


Cathariua Ransay. Entrou no convento de N. S. 
dos Remedios, de Lisbsa, a 26 de novembro de 
1651, e professou a 30 do referido mez, do anno 
seguinte. loi lente da Sagrada Escriptura no col- 
legio de Coimbra, prégador afamado, prior dos 
conventos d'Aveiro, Evora e Lisboa; definidor 
geral. Dos sens sermões sómente imprimiu, o que 
prégou em S. Domingos, quando se eclebrou a 
testa da commissão do pontifice Pio V. 
Conceição (Fortunato Joaquim Figueira, 1.º 
barão da). Moço fidalgo com exercicio na Casa 
Real por alvará de 13 d'outubro de 1850; com- 
mendador da ordem de Christo, proprietario e 
capitalista. N. na ilha da Madeira a 25 d'outubro 
de 1509. Era filho de Paulo Joaquim Eigueira e 
de sua mulher, D. Anna Joaquina Vigneira. Ca- 
sou à 30 de setembro de 1517 com Miss lilisabeth 
Lehman Langstroth, natural de Philadelphia, fi- 
lha de Mrs. Piseator Langstroth: O titulo de ba- 
rão foi concedido por decreto de 5, e carta de 11 
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de setembro de 1855. E! actual barão ui 
cendente, do mesmo nome. T 

Conceição (Fr. Franeisco da). Religioso da 
ordem de 5. Francisco da provincia dos Algarves. 
N. em Scrpa, e fal. cm Braga. Professou em 1540, 
e foi eleito provincial em 1594, depois bispo de 
Manilla in partibus e coadjutor do arcebispo de 
Braga, D. Fr. Balthazar Limpo, que acompanhou 
ao concilio de Trento, onde prégou em latim com 
muito applauso. Esereveu: Homilias extrahidas 
do sermão, que prégou no coneilio, que deixou ma- 
nuseriptos, mas parece que fôram mais tarde im- 
pressas, juntamente com outros livros. 

Conceição (Fr. Francisco da). Religioso da 
ordem de 5. Francisco, N. na freguezia de Sauta 
Maria dos Pardaes, de Villa Viçosa, em maio de 
1627, fal. em Lisboa, a 11 d'outubro de 1683. Era 
filho de Francisco Gomes Preixo e de Ignez do 
Saial. Professou a 6 de janciro de 16tt no con- 
vento de Vianua do Alemtejo. Foi lente de 'Pheo- 
logia, e visitador da provincia da terceira ordem 
dos reinos de Leão e de Castella. Deixou im- 
presso só um sermão. 

Conceição (Fr. Francisco da) Religioso da 
ordem de S. Francisco, capucho reformado da 
provincia da Conceição, e n'ella professor de 
Theologia. Escreveu : Director instruido, ou breve 
resumo da mystica theologiea para instrueção dos 
directores, ete., Coimbra, 1779. 

Conceição (Hraneiseo Rodrigues da). V. Ro- 
drigues da Conceição. 

Conceição (Fr. Gaspar da). Religioso da or- 
dem de S. Francisco, natural de Lisboa. Partiu 
para a India em 1584 com seu tio fr. Gaspar de 
Lisboa, c professou em Gôa. Regressou ao rei- 
no, onde adquiriu grande reputação de erudito, 
e voltou ao Oriente com fr. Luiz da Cruz, con- 
missario geral da ordem seraphica no Oriente, 
que fôra scu mestre, indo como seu secretario. 
Foi depois nomuade provincial da nova provincia 
de S. Thomé, em 1623, missionou com zelo e efti- 
caeia em Ceilão, fallceendo em 1631. Publicou 
um livro latino, em que compilou varios opuscu- 
los de S. Boaventura e de outros doutores da 
Egreja. 

Conceição (Fr. Ignacio da). Religioso da or- 





|! dem carmelitana, natural do Pará; ignora-se a 


data do nascimento, assim como a do fallecimen- 
to, que pareee ter sido posterior ao anuo de 1759. 
Era filho de Manuel Rodrigues Chaves. Profes- 
sou em 1706 n'um convento do Maranhão. Passou 
a Lisboa, e estudadas as letras severas uo collegio 
de Coimbra, onde foi lente de Thcologia. Exer- 
ceu o cargo de examinador synodal, e de vigario 
geral no estado do Maranhão. Publicou em 1715 
o seguinte sermão que, segundo se lê no Diecio- 
nario Bibliographico, vol. 111, pag. 205, é cousi- 
derado como documento historico: Sermão em 


| aeção de graças na tarde de 13 de jnnho de 1718, 


em que se abriu e se dedicou a Santo Antonio a 
egreia do sen novo couvento de Belem no Pará, ete: 
Resposta que deu a uma consulta feita pelo cabido 
Séde Vacante na cidade do Pará, Lisboa, 1741. 

Conceição (Fr. Jacinto). Religioso francisca- 
no, que falleceu em 1711. Era filho de Manuel 
Preire de Andrade, governador de Elvas, e de 
D. Joanna de Brito, sobrinho do eseriptor Jacin- 
to Freire de Andrade, Professou no convento de 
Santarem em 1650, Foi lente de Philosophia, sen- 
do um dos seus discipulos o coude da Ericeira, 
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D. Francisco Xavier de Menezes, e lente de 
Theologia em Lisboa e Coimbra. Foi prégador 
muito apreciado e poeta. Deixou em manuscripto 
os seus sermões. 

Conceição (Fr. Jacome da). Religioso francis- 
cano. N. em Lisboa cm 1663, e fal. em 1743. Era 
filho de Antonio Rodrigues e de Angela Soares 
da Veiga. DProfessou no convento da Madre de 
Deus, de Gôa, onde depois foi provincial, lente 
de Thcologia e por duas vezes visitador geral 


Publicou em Gôa, em 1743: Methodo facilissimo | 


de aprender Grammatica. 

Conceição (Fr. João da) Religioso francisca- 
no da provincia dos Algarves, natural de Lisboa 
e fallecido no convento de Nabregas em 1643. 
Foi professor de Thcologia no collegio de Coim- 
bra em 1632, e prégador alamado. Publicou dois 
dos seus sermões, em 1641; um de N. S.º da Ex- 
pectação, prégado na capella real, e outro, na 
trasladação de S. Vicente, na sé de Lisboa. Em 
manuscripto deixou um Tratado da provincia des 
Algarves. 

Conceição (Fr. Joaquim da). Religioso fran. 
ciscano da provincia de Santo Antonio, natural 
de Torres Vedras. Professou no convento de Vi- 
zcu a 25 de novembro de 1691. Passando ao cs- 
tado do Maranhão, excrecu com grande zelo o 
ministerio de missionario por espaço de 20 annos, 
soffrendo bastantes martyrios. Foi presideute das 
missões, guardião e cominissario provincial. Como 
era muito versado nas linguas dos Mazaunús, 
Aroas e Aracujus, compoz o seguinte em cada 
uma d'ellas: Tres confessionarios, e na lingua dos 
Aroas: Explicação breve dos Mysterios mais essen- 
ciaes da mossa Santa Fe. 

Conceição (Fr. Jorge da). Religioso da ordem 
dos eremitas de Santo Agostinho. N. em Damão, 
e fal. em Gôa a 29 de junho de 1726. Era filho 
de Joio Rodrigues da Costa, fidalgo da Casa Real 


védor geral da Fazenda dos Contos, e de Fran- | 
cisca Antonia Marinho de Moura. Foi professor | 


de Artes e de Theologia no collegio de Gôa, rei- 
tor do collegio de Populo; deputado da inquisi- 
ção de Gôa, logar de que não chegou a tomar 
posse, por ter fallecido. Tinha fama de grande 
theologo e de bom prégador. Deixou inpressos 
alguns sermões, e em manusenpto um livro de 
Theologia em latim. 

Conceição (Fr. José da) Religioso francisca- 
no. N. em Santarem em 1667, fal. a 1 de maio de 
1741. Era filho de Antonio de Mattos e de Catha- 
riua da Costa. Professon no convento de N. S. 
de Jesus, de Lisboa, a 10 de abril de 1684. Apren 
deu as sciencias escolasticas no collegio de San- 
ta Catharina, de Santarem, e de S. Pedro de Coim- 
bra, onde foi reitor em 1106. Foi provincial da 
ordem em 1718, e durante o scu governo mandou 
edificar o corpo da cgreja do convento de Santa- 
rem com oito capellas ornadas de bons retabulos 
e d'um frontispteio com duas torres de pedra. 
‘Panbem fez melhoramentos importautes nos con- 
ventos de Silves e de Villares, e continuou o de 
Arraiollos que estava começado. Foi theologo tão 
considerado, que defendendo conclusões magnas 
em llespanha, a 30 de maio de 16914, na cidade 
de Vitoria, um celebre thcologo que estava pre- 
sente, exclamou: Miror in juvenc Scotum redivi- 
vum, e d'ahi lhe ficou a lisongeira alcuuha de 
Scotinho. Retirado ao convento de Santarem, ali 
falleceu. Deixou manuscriptas todas as suas obras, 
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compostas de tratados thcologicos e philosophi- 
cos em latin e portuguez, c uns Kustos da sua 
ordem. 

Conceição (Fr. José da). Religioso da ordem 
de §. Jeronymo. N. em Lisboa em 1651, fal. no 
convento de Belem com 100 annos de edade a 26 
de novembro de 1754. Era filho de João Vieira 
Mattoso e de D. Magdalena de Almeida. Profes- 
sou no convento de Belem a 12 de ontubro de 
1672, onde se educou. Foi qnalificador do Santo 
Officio, e geral da ordem em 1710. Deixou manu- 


| seriptos varios tratados theologicos, e impresso 


apenas uma resposta a um quesito tambem de 
Theologia 

Conceição (Fr. José da). Religioso da ordem 
de 8. Jeronymo. N. em Lisboa a 8 de jancira de 
1690; ignora-se a data do fallecimento. Era filho 
de Bartholomeu da Fonseca e de Francisca de 
Sousa. Professou no convento de Belem a 14 de 
dezembro de 1706, onde foi visitador geral. Foi 
tambem prior do convento da Penha Longa, e 
prégador do infante D. Francisco, irmão de D. 
João V. Deixou impressos muitos sermões. 

Conceição (Padre José da). Conego secular da 
Congregação de S. João Evangelista, doutor em 
thcologia, cte. N. em Extremoz a 1 de julho de 
1711, fal. depois de 1761. Era filho de Manuel de 
Olanda Soares e de Maria Magdalena da Ponte. 
Professou no convento de S. Bento de Xabregas 
a 13 de junho de 1729, onde foi missionario. Es- 
creveu Novena e noticia da milagrosa imagem de 
Nossa Senhora das Barracas, sita na lameda do 
Beuto Antonio, Lisboa, 1761. 

Conceição (Fr. José Manucl da). Religioso da 
ordem Terecira de S. Francisco, lente de Tlicolo- 
gia no convento de Santarem, ete N. em Lagos 
a 10 de janciro de 1714, fal. em Lisboa a 9 de 
janciro de 1767. Era filho de Paschoal Dias e de 
Maria de Jesus. Entrou no convento de N. S. de 
Jesus, de Lisboa, a 8 de fevereiro de 1731, c pro- 
fessou a 9 do referido mez de 1732. Foi professor 
de sciencias escolaticas no convento de S. Fran- 
cisco de Vianna e no collegio de S. Prdro de 
Coimbra; lente da cadeira de vespera de Theolo- 
gia vo convento de Santarem, consultor da Bulla 
da Cruzada, e afamado prégador. Escreveu: Ser- 
mão gratulatorio panegyrico, prégado em arção de 
graças pela acclamação do senhor D. João IV rei 
de Portugal, ra cathedral de Coimbra em 1 dede- 
zembro de 1745, Coimbra, 1746; Oração consola- 
toria recitada na conferencia que a Academia Kca- 
labitana consagrou à saudade da serenissima rai- 
nha D. Maria Anna d Austria pela morte de seu fi- 
delissimo csposo o senhor D. João V, em 30 de de- 
zembro de 1750, Lisboa, 1751. 

Conceição (Lconardo da). Professou na ordem 
militar de Christo, no convento de Thomar, a 7 
de dezembro de 1636. N'esse convento foi mestre 
da lingua latina, e falleceu a 15 de janeiro de 
1657. Deixou manuscripta uma Arte de Gram- 
matica. 

Conceição (Fr. Luiz da). Religioso da ordem 
da Trindade. N. em Aviz, fal, no convento d'Al- 
calá a 30 de outubro de 1661. Formou-se em Di- 
reito Pontificio, c passando à Ilespanha, ali pro- 
fessou. Foi prior de varios conventos, e entre 
elles do de Cadiz, mestre de Theologia em Sala- 
manca e Alcalá, definidor geral na provincia da 
Conceição de Andaluzia. Deixou impressos uns 
Exames veritatis theologia n'uns poueos de volu- 
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mes, e nm Tratado de exorcismos. Em manuscri- 
pto um Tractatus de Legibus, uma defeza da Con- 
ceição Immaculada, tambem em latim, e um li- 
vro mystico intitulado: Primavera Espiritual. 
Coneeição (Fr. Manuel da). Eremita da ordem 
de Santo Agostinho. N. em Lisboa cm 1517, fal. 
uo convento da Penha de França em 1624. Era 


filho de Alvaro Peres de Andrade, commendador | 


de S. Pedro de Torres Vedras, e de sua mulher, 
D. Guiomar Henriques de Castro, filha de D. Ma- 
mel Pereira, 3.º conde da Feira; sobrinho do 
grande theologo Diogo Paiva de Andrada, e do 
escriptor mystico fr. Thomé de Jesus. Professou 
no convento da Graça, a 6 de março de 1563. 
Passou á Italia, regeu Theologia em Roma, e vol- 
tando ao reino foi nomeado procurador regio, e 


provincial da sua engregação em 1592. Esereveu: | 


Sermão funeral nas exequias do IH.»º e rev.mo gr. 
D. Fr. Aleixo de Menezes, primeiro arcebispo de 
Gòôa, e depois de Braga, primaz de Iespanha, cte., 
Lisboa, 1617; Tratado de sermões da paixão de 
Christo, cte., Lisboa, 1620. Deixou mauuscriptos 
uns estudos sobre a fundação da ordem de Santo 
Agostinho cm Portugal e do eonvento da Peuha, 
de França. Foi quem pnblicon os Sermões de sen 
tio Diogo Paiva de Andrada, e os Trabalhos de 
Jesus, do outro sen tio, fr. Thomé de Jesus. 

Coneeição (Fr. Manuel da). Religioso da or- 
dem de 5. Bernardo. Professou no convento de 
5. João de Tarouea em 1676. Era mnito dedicado 
à poesia, e escreveu nm poema cm 7 cantos, que 
ficou manuscripto: Fundação do leal Mosteiro 
X Alcobaça. 

Conceição (Fr. Manuel da). Religioso da or- 
dem dos eremitas de Santo Agostinho, doutor em 
Theologia pela Universidade de Coimbra, ete. N. 
em Villa Viçosa, e fal. a 25 de novembro de 1682. 
Kra filho natural de D. Pedro Pueros, sacerdote 
irlandez de nação, que fugira da sna patria por 
causa das perseguições religiosas, e viera esta- 
belecer-se em Portugal. Professou no convento 
de N. 8.2 da Graça a 4 de janeiro de 1651. Foi 
mestre do priveipe D. Theodosio, filho de 1). João 
1V, quando o principe contava apenas 5 annos de 
edade, e confessor da rainha D. Luiza de Gusmão, 
e como tal exerceu grande influencia nos negocios 
do Estado. Foi o primeiro instituidor da reforma 
da sua ordem, chamada dos Agostinhos descalços, 
on Grillos, sendo vigario geral em 1675. Fallecen 
no convento de N. 5.º da Conceição do Monte Oli- 
vete, cabeça da reforma augustiniaua. Na Biblio- 
theca Nacional de Lisboa existem dois retratos 
seus, um de corpo inteiro, e outro de mcio corpo. 
Publicou alguns sermões, e em 1666, uma narra- 
tiva das ultimas acções da rainha Ð. Lniza de 
Gusmão. Tambem deixou mannscriptos alguns 
livros mysticos, nm livro genealogico sobre a fa- 
milia irlandeza de que descendia, o Modelo per- 
feito do noviço, e uns estatutos dos descalços do 
convento de Santo Agostinho de Lisboa. 

Coneeição (Fr. Manuel da). Religioso da or- 
dem de S. Praneisco. N. em 1640 em Villa Cova, 
na provineia do Minho; fal. no convento de Pla- 
cencia em Hespanha, a 14 de dezembro de 1693. 
Era filho de Manuel Teixeira de Seixas, none que 
elle tambem tinha no seculo, e de D. Catharina 
de Freitas e Sampaio. Formou-se no anno de 1669 


em Canones na Universidade de Coimbra; em 1672 , diania do convento do Torrão e o contessionario 
foi nomeado desembargador da relação ecclesias. | das religiosas de N. S.* da Quictação de Lisboa. 


tica de Braga. D. Luiz de Sonsa, subindo å ca- 
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deira episcopal de Lamego, o nomeou em 1674 g 
sen vigario geral com beneplacito do arcebispo 
primaz, e partindo aquelle prelado com o cara- 
cter de embaixador extraordinario à côrte de Ro- 
ma, o deixou por governador do bispado com pro- 
visão passada a 20 de maio de 1675. Sendo D. 
Luiz de Sousa promovido á eadeira primacial de 
Braga, quando estava em Roma, o elegeu a 2 de 
abril de 1676 vigario geral e governador do ar- 
cebispado. Aos 39 annos é que professou no con- 


| vento do Varatojo, a 20 de ontubro de 1879. Re- 


jeitou os bispados de Macau e de Miranda, que 
D. Pedro H lhe offereceu, e sendo escolhido para 
tratar da reforma da ordem, foi a Madrid, onde 
por ordem do geral apresentou o projecto d'essa 
reforma. Regressaudo a Portugal, adoeecu gra- 
vemente em Placencia, onde falleceu, como dis- 
sémos. Pr. Manuel da Conceição foi tambem pré- 
gador muito conceituado. Esereveu e publicon a 
Cartilha franeiscana, que elle proprio traduziu 
em latim, fazendo-lhe muitos additamentos. Pu- 
blicou posthumos os Sermões de fr. Antonio das 
Chagas, trabalhando com desvello para que sais- 
sem completos. 

Coneeição (Fr. Manuel dı). Religioso francis- 
cano, nascido em Portugal, que foi professor na 
Catalunha, onde fallecen. Viveu no seculo xvr. 
Era muito estudioso em genealogia; D. Antonio 
Caetano de Sousa fala d'elle como um grande ge- 
nealogista. Esereveu : Discurso genealogico do pa- 
rentesco que a Serenissima Casa Furnese tem com 
todos os principes da Europa, ete. Não tem logar 
nem data da impressão. 

Conceição (Hr. Manuel da). Religioso da or- 
dem da Trindade, natural de Lisboa, onde tambem 
falleceu a 2 de fevereiro de 1715. Era filho de 
Mannel Rodrigues ce de Izabel Francisca. Foi 
lente jubilado em Theologia, definidor, prégador 
gerai, qualificador do Santo Oficio, e examinador 
synodal do bispado de Vizeu. Andou pela Africa 
remindo os captivos. Escreveu um Aviso aos lte- 
demptores, que ficon inédito, apezar de ser, se- 
gundo consta, um bom guia para os que tomavam 
a sen cargo o resgate dos captivos. 

Coneeição (Fr. Manuel da). Religioso da or- 
dem de S. Francisco. N. cm Angra do Heroismo, 
onde tambem falleecn a 17 d'agosto de 1728. Era 
filho de Pedro Borges da Silva e de D. Francisca 
da Fonseca. Professou no convento de S. Fran- 
cisco da villa da Praia a 26 d'agosto de 1687. 
Aprenden Philosophia no convento da eidade de 
Horta, e Theologia em Coimbra, sendo professor 
durante 15 annos. Foi prégador apreciado e guar- 
dião do couvento da villa da Praia. Só imprimiu 
em 1708 um dos seus sermões. 

Conceição (Fr. Manvel da). Religioso franeis- 
cano da provincia dos Algarves, organista, escri- 
ptor liturgico, ete. Nasceu em Lisboa, e fallecen 
a 14 de março de 1745. Era filho de Gaspar Dias 
e de Maria Gonçalves. Professou no convento de 
S. Francisco, de Evora, a 17 de março de 1703, 
onde entron para o logar de organista. Passon 
depois ao de Xabregas, exercendo durante mii- 
tos annos o cargo de vigario do côro, sendo eleito 
guardião em 25 d'abril de 1735. Applicon-se com 
particular dedicação ao estudo das cerimonias 
ccelestasticas, para cujo effeito renunciou à guar- 



















Escreveu: Cerimonial seraphico e romano para 
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toda a ordem franciscana,e cm especial para a 
observancia da provincia dos Algarves, ete.. 1.3 e 
2.2 partes, Lisboa, 1730; Supplemento ao Cerimo- 
nial seraphico e romano da provincia dos Algar- 
ves, ete., Lisboa, 1744. 

Conceição (Fr. Manuel da). Leigo franciscano 
e proeurador do convento de Nabregas. Era na- 
tural de Eixo, e filho de Sebastião Gonçalves e 
de Magdalena Marques. Professou no convento 
de N. S. da Visitação de Villa Verde, da pro- 
vincia dos Algarves, a 22 de dezembro de 1718. 
Escreveu uma obra intitulada O descuidado com- 
batido, que publicou em Lisboa, em 1740, 

Conceição (Fr. Manuel da). Conego secular de 
Santo Agostinho. N. em Braga em 1707, ignora- 
se a data do fallecimento. lira filho de Pedro 
Francisco Teixeira e de Marianna Ferreira. Pro- 
fessou no convento de Santa Cruz, de Coimbra, 
a 8 de outubro de 1727. Exereeu por muitos au- 
nos o logar de mestre de cerimonias no convento 
de S. Vicente de Fóra, em Lisboa. Compoz umas 
obras em latim, que ficaram mauuseriptas, cujos 
titulos se pódem lêr no vol. ıv da Bibliotheca Lu- 
sitana, de Barbosa Machado, pag. 239 e 240. 

Conceição (Fr. Mathias h N. em Pombal a 
29 de fevereiro de 1629, fal. 
abril de 1697. Professou no convento de Tarouca, 
a 9 de dezembro de 1647. Estudou no collegio de 
Coimbra Philosophia e Theologia, faculdades em 
que se formou. Foi abbade do convento de Aguiar 
em 1681, e confessor das religiosas do mosteiro 
de N. S. da Piedade, de Tavira, em 1684. Co- 
nhecia muitas linguas e era poeta, mas nenhuma 
das suas produeções se imprimiu, as quaes consta 
vam das vidas de Santa Izabel, infanta D. Joanna, 
infante D. Fernando, cardeal D. Henrique; uma 
Historia das imagens de Christo e Nossa Senhora, 
que em Portugal se venceram; uma Vida de fr. 
Antonio da Conceição. 

Conceição (Fr. Mathias da). Religioso arra- 
bido, natural de Palmella; ignora-se a data do 
nascimento, assim como a do fallecimento, mas 
sabe-se que ainda vivia em 1759. Ira filho de 
Manuel Nogueira de Carvalho e de Joanna Car- 
valho. Professou no convento de Loures, da pro- 
vincia da Arrabida, a 9 de outubro de 1704; 
exerceu quatro guardianias, e os logares de mes- 
tre de noviços, commissario dos terceiros da or- 
dem da penitencia do convento de Mafra, onde 
foi bibliothecario. Deixou impressos alguns ser- 
mões. 

Conceição (Fr. Nicolau da). Era filho do es- 
eriptor Bartholoneu de Faria e de I). Antonia 
Sequeira. N. em Lisboa a 4 de janeiro de 1667, 
fal. no Porto a T de maio de 1732, Formou-se em 
Direito Civil na Universidade de Coimbra, foi 
despachado juiz de fôra para Caminha a 23 de 
maio de 1690, e de repente deliberou fazer-se 
frade, e entrou na ordem dos capuchos de Santo 
Antonio, no convento de Ponte do Lima a 23 de 
setembro do mesmo anno de 16%0. Foi guardião 
do convento de Lisboa. Deixou impresso um ser: 
mão de N. S. dos Anjos. 


em Aleobaça em | 





Conceição (Fr. Nuno da). Religioso da ordem | 


Tereeira de S. Franeisco. N. em Torres Vedras 
em fevereiro de 1590, fal. no convento da villa 
de Erra a 12 de novembro de 1635. Era filho de 
Bernardim Freire e de Maria da Cunha. Profes- 
sou em 9 de dezembro de 1607. Foi por varias 
vezes capellão das naus da India, e suceedendo 
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partir para a India Oriental a 3 d'abril de 1626 
a bordo da nau N. S. do Bom Despacho, de que 
era capitão Franciseo de Mello de Castro, softreu 
alguns perigos, principalmente quando voltou de 
Gôa a 4 de março de 1630, até entrar em Lisboa 
a 4 de julho de 1631. Escreveu, como testemunlia 
preseneial: Relação da viagem e successos que teve 
a nau capitania Nossu Senhora do Bom Despa- 
cho, de que era capitão Francisco de Mello, vindo 
da India em 1630, Lisboa, 1631. 

Conceição (Fr. Nuno da). Religioso da ordem 
da Trindade. N. em Lisboa, e fal. em Coimbra a 
S de fevereiro de 1157. Professou em 1672. Tor- 
nou-se muito apreeiado pelo seu talento musical, 
mostrando, pelas musicas que eompoz, largos co- 
nheeimentos theorieos da sna arte. D. Pedro lI o 
nomeou lente de musica na Universidade de Coim- 
bra em 1691, cadeira que regen até 4 data do seu 
falleeimento. Deixou alguns villancicos, psalmos, 
hymnos e motetes. 

Conceição (Ordem da). V. Nossa Senhora da 
Conceição de Villa Viçosa (Ordem de) 

Conceição (Fr. Pedro da). Religioso da ordem 


| dos earmelitas. N. em Lisboa, e fal. em 1 de ja- 


neiro de 1628, no eollegio de Salamanca. Chama- 
va-se no seculo Pedro Duarte, e cra filho de Al- 
varo Rodrigues e de Maria Jeronyma. Instruido 
na lingua latina e nas seiencias da Philosophia e 
Theologia, professou no convento de S. Filippe a 
10 de julho de 1545. Passando a Sevilha, regeu 
uma cadeira de Theologia, indo depois para o 
Mexico, onde foi prior do convento da capital. 
Voltando à Europa, regeu tambem Theologia em 
Alealã e Salamanca, onde fallecen. Tinha fama de 
grande theologo e reunira os elementos para um 
curso tlivologico, que veiu a escrever um dos seus 
discipulos. 

Conceição (Fr. Pedro da). Religioso da ordem 
da Trindade. N. em Lisboa em 1691, e fal. a 4 de 
janeiro de 1712, contando apenas 21 annos de 
edade. Professou a 15 d'outubro de 1706. Compo- 
sitor de musica e pocta. Diz um chronista, que, 
se a morte o não arrebatasse tão cêdo, seria o pri- 
meiro maestro portuguez. Barbosa Machado teceu- 
lhe os maiores elogios, e Fétis, critico francez, 
chamou-lhe compositor distincto. Não escreveu 
sómente musica sacra, tambem a escreveu pro- 
fana. Deixon o seguinte: Musica a 4 coros para 
uma comedia que se representou no paço na pre- 
sença da rainha D. Maria Anna d'Austria, mulher 
de D. João V ; Loa com musica a 4 vozes, repre- 
sentada no convento de Santa Clara, de Lisboa ; 
A letra e a solfa de um Villancico para cada dia 
da trezena de Santo Antonio; Villancicos a 3, a 
4 c a 8 vozes, para o convento de Odivelas; In 
exitu Israel de Egypto a d vozes, motete sobre o 
cantochão do mesmo psalmo. 

Conceição (Fr. Sebastião da). Religioso da or- 
dem earmelitana, natural de Lisboa. Era filho de 
Salvador Furtado e de Sebastiana da Costa. Pro- 
fessou no convento de N. S.* dos Remedios, de 
Lisboa, a 19 d'outubro de 1605, onde foi prior. 
Exerceu tambem o cargo de provincial, seudo no- 
meado bispo de Meliapor em 1656. Deixou em 
manuseripto um estudo, intitulado : Como se de- 
vem tratar os nuncios apostolicos, que dedicou a 
D. João IV. 

Conceição (Fr. Sebastião da). Religioso da or- 
dem dos earmelitas descalços. N. na Certã a 2 de 
novembro de 1663, fal. em Evora a 8 de setembro 
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de 1733. Chamava-se no seeulo Sebastião Caldeira 
de Brito, e era filho de Antonio Caldeira de Brito 
e de Catharina da Costa Mança. Entrou no eou- 
vento de N. 8.º dos Remedios, de Lisboa, e pro- 
fessou a 3 de novembro de 1650. Foi proeurador 


geral, prior do convento de Figueiró, e reitor do | 


collegio de Coimbra, sendo eleito provincial a 17 
d'abril de 1712. Assistindo ao capitulo geral ce- 
lcbrado em Alcalá àe Henares a 30 d'abril de 
1718, concorreram unanimes os votos para ser no- 
meado geral da congregaçõo de toda a peninsula 
hispanica, sendo o primeiro poi tugnez que obteve 


cessa clevada dignidade. Voltando a Portugal, re- | 


colheu-se ao collegio de Evora, onde falleceu. Es- 
creveu e publieou em Madrid, em 1720, uma es- 
pecie de pastoral, eom o titulo: Hstimulus del 
Amor Divino. Fundou um convento em Ontiveros, 
nas easas em que habitara S. João da Cruz. 
Conceição (Fr. Sebastião da). Religioso da or- 
dem de $ Francisco. N. em Alcaçovas e vivia 


ainda em 1759, mas ignora-se a data da sua morte. | 


Era filho de Manuel Magalhães e de Helena 
Freire. Professou no convento de N. S.” d'Alter- 


rara da provincia d'Arrabida, a 12 de fevereiro | 


de 1698. Sendo muito rigoroso na sua vida asee- 
tica, foi habitar no convento d'Arrabida. Escre- 
veu uns Exercicios espirituaes, que publicou em 
LiH, 

Conceição Fr. Seraphim da) Religioso da or- 
dem dos earmelitas descalços. N. na Villa Marim, 
na provineia de 'Traz-os-Montes,a 6 de janeiro 
de 1734, e fal. a 6 de fevereiro de 1=1t. Passou 
a maior parte da sua vida em Braga, junto dos 
arcebispos D. Gaspar e D. Fr. Caetano Brandão, 
que muto o estimavam, sendo por fim confessor 
do arcebispo D. José da Costa Torres. Escreveu: 
Opusculo da Bulla da Cruzada, ete , Lisboa, 1512, 
2 tomos ; deu origem a csta composição una con- 
troversia, debatida no tempo do arcebispo D. Fr. 
Cactano Brandão; Novo director instruido na 
pratica do confessionario, Lisboa, 1814; Novo pa- 
rocho instruido em o necessário para o exame sy- 
nodal, 2 tomos, saiu posthumo, parece que em 
1516 ; fez-se nova edição em 1550. 

Conceição (Fr. Silvestre da). Religioso da or- 
dem de S. Franciseo. N. na Villa de Paredes, no 
bispado de Lamego a 15 d'agosto de 1645, onde 
tambem fallecen a 28 de fevereiro de 1705. Era 
filho de Thomé d'Azevedo da Veiga, fidalgo da 
Casa Real, sargento imór de Paredes, e de D. Ma- 
ria d'Almeida. Professou no convento de Moga- 
douro a 16 de feverciro de 1664. Foi prégador 
apreciado em diversas cidades, eomo Lisboa, 
Porto, ete.; sceretario do provincial fr. Praneisco 
de 5. João Baptista, reitor do collegio de Coim- 
bra, e nomeado chronista da ordem, em 1852, Era 
tambem poeta, mas só imprimiu um poema em 
hespanhol, defendendo o direito do archidnque 
Carlos à corôa de Hespanha, e deixou preparado 
para a impressão um volume de versos hespa- 
nhoes, Escuela de las flores. Ficaram manuscri- 
ptos muitos dos seus versos e sermões. 

Conceição | Fr. Thomé da). Religioso da or- 
dem carmelitana. N. em Lisboa, onde tambem 
fallecen a 2 de julho de ,70t. Era filho de João 
da Costa e de Maria de Guala. Professou no con- 





vento do (Carmo, de Lisboa, a I4 de junho de! 


1650, Sendo ailmittido no collegio do Coimbra, 
aprendeu as seiencias escolasticas, eom que ins- 


vineia, primeiro definidor, prior do eo ito de 
Lisboa, e provineial sendo eleito a 8 de maio de 
1677, presidente do capitulo celebrado a 11 de 
abril de 1593, e eommissario geral por nomeação 
do geral da ordem fr. João Feixo de Villa Lobos; 
examiuador das tres ordens militares, c deputado 
do Santo Officio, de que tomou posse a 26 de 
maio de 1695. Escreveu : Sermão da Caunonisa- 
ção de S. Maria Magdalena de Pazzi na solemni- 
dade, que lhe dedicaram as religiosas carmelitas 
calçadas do convento de N. S.º da Conceição de 
Lagos, Lisboa, 1672. 

Conceição (Fr. Thimotheo da). Religioso fran- 
ciscano. N. na Granja, termo da villa de Anciã, 
em 1703; ignora sc a data do fallecimento, mas 
sabe se que vivia ainda em 1759. Era filho do li- 
eenceado Mathias Alvares Pinheiro e de Ma- 
rianna da Cruz Velloso. Professou no eonvento 
de Penella a 8 de dezembro de 1719, Dietou theo- 
logia no collegio de Coimbra; foi qualificador do 
Santo Ofieio c examinador das tres ordens mili- 
tares. 

Conceição. Moeda de ouro do tempo de D. 
João 1V, que valia 125000 réis. || Moeda de prata 
do mesmo reinado, que valia 150 réis. 

Conceição. Pov. e freg. de Nº S.* da Coneei- 
cão, da prov. do Alemtejo, cone. e eom, de Omi- 
que, distr. e bisp. de Beja; 675 hab. e 166 fog. 
Vem ese. do sexo mase. e caixa post. À pov. dista 
15 k. da séde do cone. e está situada proximo do 
rio Sado. Até 1t55 foi do cone. de Messejana, 
que então se supprimiu. À terra é fertil em ce- 
reaes, e pertence à 4º div, mil. e ao distr. de 
recrut. e ves. nº $ com a séde em Faro.) Pov. e 
freg. de N. S.a da Conceição, da prov. do Algarve; 
cone, com. e distr. de Faro, bisp. do Algarve, 
1:593 hab. e 318 fog. Ten correio e eseolas para 
ambos os sexos. Esta freg. está espalhada por ca- 
saes, e é quasi toda em terreno plano e fertil, 
A egreja é mediana, situada junto ao ribeiro que 
vem 4 ponte do Rio Secco, na estrada de Faro. 
Em 1835 foi supprimida esta freg., indo os seus 
casaes para as duas freguezias da cidade de Fa- 
ro, para Santa Barbara e para Estoy, mas esta 
suppressão não teve efivito, continuando a ser 
freg. independente. A terra é muito fertil em ee- 
reacs e abundantissima ein figos. que exporta em 
graude quantidade. Pertenee à 4.º div. mil. e ao 
distr. de reernt. e res. nº $ eom a séde em Faro. 
| Pov. e freg. de N. S." da Coneeição, da prov- 
do Algarve, cone. e com. de 'Favira, distr. de Fa- 
ro, bisp. do Algarve; 2:396 hab. c 527 fog. Tem 
ese. do sexo mase. e caixa postal. A pov. dista 5 
k. da séde do cone. e está situada proximo do 
mar, na estrada real de Tavira a Villa Real de 
Santo Antonio. A freg. é espalhada por montes, 
a egreja fica no largo d'uma estrada que vae para 
o mar; é muito antiga e de tres naves; era da or- 
dem de S. Thiago. Perto do Canal, proximo à for- 
taleza do mesmo nome, na margem esquerda do 
rio Asseca, está a pov. do pescadores, chamada 
Cabanas da Armação. Proximo do Canal ha boas 
marinhas de sal, e perto d'ellas uma mina de gês- 
so, hoje abandonada. O terreno é muito fertil em 
ecreacs e fruetas. Pertence å 4.º div. mil. e ao 
distr. de reerut. e res. n.º 4, com a séde em Faro. 
[| Povoações nas freguezias: S. Isidoro; conc, de 
Mafra, distr. de Lisboa. || N. S. da Purificação, 
de Olival, cone. de V. N. de Ourem, distr. de Sam- 


truiu os seus domesticos. Foi secretario da pro- | tarem. || N. 8. da Conceição, conce. e ilha do Fo- 
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go, ou S. Filippe, com. de Sotavento, archipela- 
go e prov. de Cabo Verde. || Nome d'um dos for- 
tes que completam a defeza maritima da villa 
das Vélas, capital da ilha de S. Jorge, nos Açô- 
res. | Fortim situado n'uma ponta da bahia do 
Bengo, no distr. de Loanda, prov. d'Angola. || 
Pov. na freg. de S. Roque, conc. e distr. do Fun- 
chal, na ilha da Madeira. || Monte na treg. de S- 
Martinho, de Alpedrinha, conc. de Fundão, distr. 
de Castello Branco. !! Com o nome de Conceição, 
ha bastantes quintas: estrada de Chellas, Bem- 
fica, Alcobaça, Calhandriz, Camarate, Caparica, 
Dois Portos, Evora, Gradil, Lumiar, S$. Martinho 
do Bispo, Olivaes, Unios, Villa Flôr, ete. 

Conceição da Abobada. Pov. na freg. de 5. 
Domingos de Rana, conc. de Cascaes, distr. de 
Lisboa. 

Conceição de Baixo c de Cima. Duas povoa- 
ções na freg. de Santa Eulalia, de Fermentões, 
conc. de Guimaries, distr. de Braga. 

Conceição dos Mattos. Pov. na freg. de $. 
Joño Baptista e cone de Alcochete, distr. de Lis- 
boa. 

Conceição Nova. Egreja parochial pertencen- 
te ao 2.º bairro de Lisboa. Foi o cardeal D. Hen- 
rique quem erigin esta freguezia a 16 de janeiro 
de 1568, incorporando:a na egreja da Real Col- 
legiada da Conceição dos freires da ordem de 
Christo, formando-a d'uma parte da freguezia de 
S. Julião, e d'uma parte da da Magdalena. Ali se 
conservou até 16 de abril de 1652, em que, por 
causa de continnas discordias havidas entre o 
prior e os beneficiados da eollegiada, resolven o 
arcebispo de Lisboa, D. Luiz de Sousa, capellio 
mor de D. Pedro lI, separar a freguezia, e para 
esse efteito, obtendo um decreto do monarcha, 
escreveu uma pastoral para que os freguezes se 
desobrigassem e conhecessem por sua verdadcira 
parochia a ermida de N. S.º da Victoria, situada 
na freguezia de X. Nicolau, onde esteve o Sacra- 
mento até 1699, Na rua Nova dos Perros lavia- 
se dado principio a uma inagestosa egreja com o 
titulo de N. 3.º da Conceição, tendo sido lançada 
a primeira pedra a 15 de junho de 1698 pelo bis- 
po de Bona, D. Fr. Pedro de Foyos, por commis- 
são do cardeal 1). Luiz de Sousa. A edificação foi 
feita à custa de esmolas dos parochianos e de al- 
guus devotos; trabalhou-se com tanto fervor e di- 
ligencia, que a 23 de agosto do anno seguinte se 
celebrou a primeira missa com autorisação do re- 
ferido cardeal, e no dia 2:3 de setembro sc trans- 
feriu o Sacramento em pomposa procissão, da er- 
mida da Victoria para uma capella que se con- 
cluira dentro da nova egreja cujas obras esta- 
vam muito atrazadas. O cardeal Luiz de Sousa 
com o scu cabido, e toda a cleresia que 
existia na cidade, acompanhou a procissão, 
O templo só ficou concluido em 1730, sendo 
conhecido por Conceição Nova, para differençar 
da antiga egreja dos freires de Christo, que des- 
de então se começou a chamar Conceição Velha, 
O templo é d'uma só nave, todo de pedra, tendo 
a porta para o sul e um bom frontispício, duas 
torres, tudo em egual correspondencia. O paro- 
cho até ao anno de 175! teve o predicamento de 
cura amovivel; porém, o patriarcha D. Thomaz de 
Almeida, conferindo a egreja como prelado dona- 
tario no sen gentil-homem ecclesiastico Braz José 
Rebello Leite, o collon com o titulo de reitor. Ti- 
uha thesoureiro, 12 eapellães com obrigação de 
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coro, e as irmandades do Santissimo, das Almas, 
de Sant'Anna, N. S> do Rosario e N. S- Mãe dos 
Homens. Nºeste estado se conservava a freguezia, 
quando succedeu a eatastrophe do terremoto de 
1 de novembro de 1755. Abateu o coro, e a fron- 
taria da egreja se abriu entre as duas torres, fi- 
cando tudo o mais em pé; morreram, porém, 76 
pessoas. O incendio que se seguiu, tornou em 
completas ruinas toda aquella localidade; conse- 
guiu-se, comtudo, salvar os livros dos assentos 
pertencentes À freguezia, excepto o dos baptisa- 
dos que corriam desde março de 1754 at“ ao dia 
do terremoto. Passados dez dias, ordenou o aree- 
bispo vigario geral, que visto ter ficado livre de 
ruina a ermida de Sauta Rosa de Lima, contigua 
ao palacio do senhor de Murça, Luiz Guedes de 
Miranda, situada ás Fontainhas, para ali se tran- 
sferisse a freguezia, onde csteve até 4 de abril 
de 1756, em enjo dia passou a estabelecer-se no 
Terreiro do Paço n'nma barraca, que se levantou 
com tres altares, tendo a porta para o lado do 
nascente. A egreja foi reedificada, pouco tempo 


- depois, sendo o plano feito pelo architecto Remi- 


gio Prancisco de Abren, considerando-se obra de 
merecimento o alçado, a torre, a porta e a janella 
do coro. Em 1530 foi collocado ro côro o orgão 
que estava na egreja da Graça, e como a egreja 
ficasse mais escura, pela falta de luz da janella, 
tapada pelo orgão, mandaram abrir os dois oculos 
que estão aos lados da mesma janella. A reedifi- 
cação das eapellas foi acabada a 15 de fevereiro 
de 1792, e as obras todas a 30 de agosto de 1794. 
O teeto da egreja foi pintado por Francisco Les- 
tc, e é tido como obra eonscienciosa. São ricos 
os paramentos brancos e encarnados qne este 
templo possue, c que eram da real egreja de Ma- 
fra. A freguezia confina com as da Magdalena e 
S. Julião. 

Conceição Velha V. Lisboa. 

Concelho. Circnmseripção adininistrativa, sub- 
divisão de districto, e cujo chefe se chama admi- 
nistrador. V. Municipio. 

Concelho. Povoações nas freguezias: S. Vicen- 
te e conc. de Abrantes, distr. de Santarem. || S. 
Miguel, de Anreade, conc. de Rezende, distr. de 
Vizeu. |; Santa Eulalia e conc. de Fafe, distr. de 
Braga || S. João Baptista, de S. João das Lam- 
pas, conc. de Cintra, distr. de Lisboa. || S. Cle- 
mentc e cone. de Loulé, distr. de Faro. |S. Mar- 
tinho de Moiros, cone. de Rezende, distr, de Yi- 
zeu. | O Salvador e conc. de Ribeira de Pena, 
distr. de Villa Real. || Nome por que é desiguado 
o 4.º bairro da cidade de S. Sebastião de Moçam- 
bique, na prov. do mesmo nome, Africa Oriental. 
Este bairro comprehende varias ruas e travessas. 

Conchada. lovoações nas freguezias: N. Ni- 
colau, de Macarcfes, conc. e distr. de Vianna do 
Castello. || Santa Leocadia, de Travanca, conc. 
de Sinfães, distr. de Vizeu. 

Conchas. Grande enseada ou praia toda de 
areia na costa N da ilha de S. Thomé, limitadas 
pelas pontas ou cabos denominados Morro Grau- 
de À O, e Morro Peixe a E. N'esta praia des- 
agua uma pequena ribeira. 

Conchedo, Pov. na freg. dc Santa Maria, de 
Adoufe, cone. e distr. de Villa Real. 

Conchelim. lov. da prov , distr. e com. de Bar- 
dez, arceb de Gôa, na India. 

Conchoso. Pov. na freg. de S. Martinho, de Re- 
eczinhos, conc. de Penafiel, distr. do Porto. 
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Concieiro (S. João Baptista de). Freg. da prov. 
do Minho, do antigo eonc. e com. do Pico de Re- 
galados e hoje de Villa Verde, distr. e arceb. de 
Braga. A sua séde dista d'esta cidade 12 k. Tem 
esta freg. uma formosissima egreja, que foi con- 
struida pelos romanos, como o attesta iima in- 
seripção que se encontra n'uma pedra da parede 
que corre ao longo da mesma egreja, do lado do 
Evangelho, e que consiste no seguinte: 


INYI 
fm 
Denota a inscripção a era em que esta egreja 
foi concluida e que é a de Cesar, como passamos 
a demonstrar: À primeira letra é um— E—virado, 
às avessas; a segunda um monogramma que ex- 
prime duas letras, a saber—um N e um 1--, lê- 
se às avessas e quer dizer em linguagem latina 
—lIn era. Uma das pernas do N, que na inseri- 
pção é mais levantada, designa o primeiro nume- 
ro da era, isto é, um millesimo; as duas figuras 
seguintes, que se acham ligadas, duas centenas; 
a terceira uma unidade, e a quarta figura, ou se- 
ja a que está atravessada por baixo, designa ou- 
tra unidade, que junto áquella faz dois : e tudo 
junto quer dizer: Na era de Cesar, 1202. Redu- 
zida aquella era aos annos de Christo, foi a dita 
egreja concluida em 1164, Em 1888 foi csta egreja 
reedificada completamente á custa dos morado- 
res da freg., bem como do governo e arcebispo 
de Braga, que concederam importantes subsidios. 
Aproveitou-se na reeonstrueção toda a archite- 
ctura gotlrica que tinha, com excepção, porém, do 
arco cruzeiro, que, por estar muito deteriorado, 
teve de iuutilisar-se. Foi esta egreja sagrada pelo 
arcebispo de Braga, D. Payo Mendes, no reinado 
de D. Affonso Ienriques. Em agosto de 1895 foi 
visitada pelo bispo d'Angra, 1). Francisco José 
Ribeiro Vieira e Brito, que ali foi expressa- 
mente para assistir á posse e investidura do 
actual parocho, seu primo, o rev. Antonio Fran- 
cisco de Freitas Ribeiro de Vieira e Brito; e em 
fins de setembro de 1903, por occasião da sua vi- 
sita pastoral ao arcyprestado de Villa Verde, foi 
a mesma egreja visitada pelo arcebispo de iraga, 


D. Manuel Baptista da Cunha. E' n'esta fregue-, 
zia que fica o monte de S. Julião, ou S. Gião,as- | 


sim chamado por ter no seu cimo uma pequena 
capeila com o nome do respectivo santo. No mes- 
mo monte existe uma pequena povoação, com o 
nome de Crasto, onde tem apparecido fragmentos 
de telha de rebôrdo, escumalha de ferro e outros 
objectos, o que tudo denota terem sido estes 
sitios occupados pelos romanos; assim como as 
lendas ligadas a um penedo que, em fórma de 
gruta, existe no mesmo monte, e onde se encou- 
trava uma cova denominada : da moira, denotam 
terem sido estes mesmos sitios oceupados tambem 
pelos moiros. Estão n'esta freguezia as casas so- 
lares de Carecavellos, Linhares, Paço e Yarges. 
Da primeira já mos occupámos (V. Carcavelos 
Casa solar de). |" banhada esta freg. ao nas- 
cente pelo rio Homem, que separa a freguezia 
de S. Thiago de Caldellas, com que communica 
pela ponte demromiuada de Caldellas, a qual é de 
construeção romana e formada por um grande arco 
central, da largura do leito do rio, e por dois ou- 
tros lateraes, de pequenas dimensões. 


Concieiro. Povoações nas freguezias: S. Mar- | 


tinlo, de Crasto, conc. de Ponte da Barca, distr. 
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de Vianna do Castello. || Santa Marinha, de Pro- 
zcllo, cone. de Arcos de Valle-de-Vez, do mesmo 
distr. || S. Adrião, de Cever, cone. de Santa Mar- 
tha de Penaguião, distr. de Villa Real. || S. Mar- 
tinho, de Soajo, cone. de Arcos de Valle-de-Vez, 
distr. de Vianna do Castello. 

Concilio. Junta ou congresso de prelados ca- 
tholicos para examinar e resolver as questões que 
dizem respeito á fé on aos costumes, e regular o 
que pertence Å disciplina da egreja A'cerea dos 
concilios da egreja lusitana veja-se Bem (D. Tho- 
maz Caetano do). 

Concinhola. Pov. na freg. de S. Salvador, de 
Feitosa, cone. de Ponte do Lima, distr. de Vian- 
na do Castello. 

Concolim. Villa e freg. de N. S. da Sande, da 
prov., distr. c com. de Bardez, arceb. de (Gôa, na 
India. Fórma uma freguezia com a pov. de Ve- 
roda, que lhe fica contigua. 

Concordata. Desigua-se assim o contrato 
feito entre o papa e um governo catholico para 
fixar os dircitos respectivos da Egreja e do Es- 
tado. À concordata para o cxercicio do Real Pa- 
droado Portuguez no Oriente foi assignada, após 
longas negociações, pelo cardeal D. Pietro, 
nuucio apostolico em Lisboa, e Rodrigo da Fon- 
seca Magalhães, ministro plenipotenciario para 
esse effeito nomeado pelo governo portuguez. Por 
esta concordata se estipulava que o padroado 
portuguez se exercia no arecbispado de Gêa, no 
arcebispado ad honorem de Cranganor, e nos bis- 
pados de Cochim, Meliapor, Malaca e Macau, 
devendo estas dioceses ser delimitadas por dele- 
gados especiaes nomeados pelo governo e pela 
Santa Sé. A concordata com os seus dois annexos, 
Ae B, foi assignada pelos respectivos pleuipo- 
tenciarios a 21 de fevereiro de 1857, e depois de 
approvada pelo parlamento, decretada como lei 
do reino por D. Pedro V. Com respeito a varias 
explicações que se tornaram necessarias, troca- 
ram-se umas notas reversaes entre o duque da 
Terceira, então iniuistro dos negocios estrangei- 
ros, e o nuncio apostolico, arcebispo de Sida, as 
quaes fôram discutidas no parlamento ce aprova- 
das por uma lei interpretativa que o soberano fir- 
mon a 9 de abril de 1859. A ratificação da cou- 
cordata de 21 de fevereiro de 1857 e das notas 
reversaes, foi assignada por D. Pedro V a 6 de 
fevereiro de 1860. Por não se ter executado esta 
concordata, cm vista das difliculdades que surgi- 
ram para a circuinscripção das dioceses, enceta- 
ram-se novas negociações em Roma em 1584; as 
negociações principiaram em virtude de uma 
carta do cardeal Jacobiui, secretario de Estado ; 
fôram encetadas pelo marquez de 'Thomar, e con- 
cluidas pelo conselheiro Martens Ferrão. 

Concordia. Cidade muito antiga da Lusitania, 
na actual provincia da Estremadura, proxima ás 
cidades, tambem antiquissimas, de Bezelaa e Cal- 
dellas, formando todas tres um triangulo, ficando a 
3 k. de distancia umas das outras, De todas estas 
cidades ainda ha vestigios. Ignora-se a data da 
sua fundação e da sua destruição. 

Conculim. V. Concalim. 

Conda. Pov. do conc. de Golungo Alto, distr. 
de Loauda, prov. de Angola, 

Conda Bavelei. Pov. do distr. de Cabinda, 
Africa Occidental, na margem direita do rio 
Zaire, a 160 k. da foz. 

Condado. A dignidade de conde ; a terra solar 
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do conde. Chamava-se assim antigamente a certo 
tributo on reconhecença, que o vassallo pagava ao 
rci e o emphytenta a senhorio jure domini. Ordi- 
nariamente ou cra em peixe do rio, ou em caça 
do monte, à escolha do que recebia. Era frequente 
este tributo nos foraes antigos. O condado terri- 
torial mais antigo de Portugal foi o de Barcel- 
los, creado por el-rei D. Diniz, na pessoa de D. 
João Affonso Telle de Menezes, seu mordomo-mór. 
(V. Barcellos). Até então não juntavam ao 
titulo nome particular de terra; por exemplo: 
conde D. Mendo, conde D. Sisnando, conde D. 
Julião, cte. 

Condado, Pov. no freg. de Santa Marinha, de 
Mogege, cone. de V. N. de Famalicão, Braga. 

Condados. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Tavarede, conc. de Figueira da Foz, Coimbra. 

Conde. Esta palavra deriva-se da latina comes 
que significa companheiro, e remonta ao primeiro 
imperador romano; no reinado de Angusto, os sc- 
nadores escolhidos para o seu conselho privado, 
ehamavam-se comites Augusti; no seculo IV os 
condes eram ofliciaes civis e militares, sendo este 
titulo princi- 
palmente con- ` 
ferido aos go- 
vernadores das 
cidades e das 
dioceses; os 
primeiros reis 
barbaros de- 
ram indistin- 
ctamente o no- 
me de condes 
a todos os oficiaes da sua casa; havia o conde 
palatino (comes palatii), que era o encarregado 
de administrar a justiça no palacio, e julgar os 
negocios em que o principe tinha interesse. Os 
condes em Portugal fôram sempre creados pelos 
soberanos, e nunca tiveram privilegios superio- 
res aos dos outros fidalgos. Actualmente é um ti- 
tulo honorifico, entre o de visconde que lhe é in- 
ferior, e o de marquez que lhe é superior. A in- 
signia d'esta dignidade é a chamada corôa de 
conde, constituida por um eirculo de ouro que 
sustenta desoito pérolas, das quaes só nove são 
apparentes. O circulo é guarnecido de pedraria. 
O conde mais antigo que existe hoje em Portugal 
é o de Arganil, titulo que anda annexo å diocese 
de Coimbra, desde o tempo de D. Affonso V. Vide 
Arganil. 

Conde (Afonso Martins). Morador em Leiria. 
Foi veterano das guerras dc Ð. João I. D. Duar- 
te o aposentara em 24 de maio de 1437, sendo a 
respectiva carta confirmada por D. Attonso V em 
30 de novembro de 1451. Foi um dos seis béstei. 
ros que acompanharam a infanta D. Izabel, filha 
de D. João I, na sua partida para Flandres. 

Conde. Pov. e freg. de S. Martinho, conc. e 
com. de Guimarães, distr. e arceb. de Braga; 208 
hab. e 48 fog. Tem escola do sexo masc. À pov. 
dista 8 k. da séde do conc. e cstá situada nas 
abas da serra de N. 8.º do Monte; corre-lhe pro- 
ximo o rio Vizella. Os conegos da collcgiada de 
N. 8.º de Oliveira, de Guimarães, apresentavam 
o cura, que tinha 2005000 réis. A terra é fertil 
e pertence à 6.º div. mil. e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 20, com a sédc em Amarante. || Com este 
uome ha diversas quintas, em Almada, Amora, 
Cambezes, Caparica, Cezimbra, Cintra, Moita, 
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Palhacana, Trancoso, S. Thiago do Cacem, Sa- 
cavem, Olivaes, ete.. 

Conde-Barão. V. vs titulos de Alvito e Oriola. 

Conde Velho. Poy. na freg. de S. Jorge, de Sa- 
rilhos Grandes, cone, de Aldeia Gallega do Riba- 
tejo, distr. de Lisboa. 

Condecorações. Signal de distincção honrosa; 
symbolo ou insignia d'essa distincção; medalha 
de uma ordem militar. As condecorações portu- 
guczas são numerosas, e serão descriptas n'estc 
diccionario, nos respectivos logares. Ha tam- 
bem as medalhas instituídas para recompensar 
serviços nas campanhas e de comportamento mi- 
litar; inedalhas para serviços humanitarios, de 
merito e de instruceão. 

Condeixa (Ernesto Ferreira). Pintor historico 
contemporanco ; academico de merito da Acade- 
mia Real de Bellas Artes de Lisboa. Nasceu 
n'esta cidade em 20 de fevereiro de 1858. Fre- 
quentou a Escola de Bellas Artes desde 1573 a 
1880, obtendo durante o cnrso quatro premios pe- 
cuniarios. Foi pensionista do Estado em Paris, 
desde 1880 até 1885. Diseipulo distincto de Ca- 
bancl, obteve nos dois primeiros annos cinco mc- 
dalhas de prata, sendo quatro de terceira elasse 
e uma de segunda. Em 1883 expoz dois retratos 
no Salon e em 1886 o retrato do dr. Lasgoutte e 
o seu primeiro quadro historico, que ten por as- 
sumpto D. João II ante o corpo inanimado de seu 
filho D. Affonso, notavel trabalho que constituiu 
a prova do sen ultimo anno de estudo no estran- 
geiro, que juntamente com o referido retrato me- 
receu honrosas referencias da parte do distincto 
pintor historico Jean Panl Lanrens. Tomou parte 
nas exposições do grnpo do Leão até 1889. Na ul- 
tima exposição da Sociedade Promotora de Bel- 
las Artes, em 1887, obteve uma medalhade se- 
gunda classe, recebendo em 1585 egual recom- 
pensa na Exposição Industrial Portugucza. Em 
1898 foi nomeado academico de merito artistico. 
Na exposição universal de S. Luiz, em 1904, foi 
premiado com nma segunda medalha. Entre os 
trabalhos d'este artista citam-se : os retratos de 
S. M. El-Rei D. Carlos, que estão no Supremo 
Tribunal de Justiça e Supremo Tribonal Admi- 
nistrativo. No Museu Nacional de Bellas Artes 
está o seu quadro À volta da fonte. 

Condeixa (João de Magalhães Collaço Moniz 
Vellasques Sarmento, 2.º visconde de). Subdito bra- 
zileiro rehabilitado cidadão portuguez por decre- 
to de 18 e carta de 30 de abril de 1572; fidalgo 
cavalleiro da Casa Real, por suecessão a sens 
maiores; par do reino, como successor de seu pae 
de que tomou posse e prestou juramento na ses- 
são de 11 de fevereiro de 1873; bacharel formado 
em Direito pela Universidade de Coimbra; offi- 
cial da ordem da Rosa c cavalleiro da “ordem de 
Christo, do imperio do Brazil. N. no Rio de Ja- 
neiro cm 1 de dezembro de 1839, fal. em Paris, 
em setembro de 1896. Era filho do 1.º vis- 
conde de Condeixa, e de sua mulher D. Maria 
Rita Ferreira dos Santos Magalhães. Emquanto 
subdito brazileiro serviu como addido á legação 
do Brazil junto à córte de Londres. O 2.º viscon- 
de de Condeixa foi um sportman distincto, e fez 
epoca em Lisboa nos tempos aureos da sua mo- 
cidade. Attrabido para o cultivo das letras, es- 
creveu alguns trabalhos de valor, dos quaes se 
destaca a monographia do Mosteiro da Batalha 
em Portugal, publicada em edição de luxo. Mili- 
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ton sempre no partido regenerador, a que pres- 
tou bons e dedicados serviços. Era tambem de 
caraeter excentrico, como seu irmão Jeronymo 
Collaço. O titulo foi-lhe concedido em verificação 
de vida no de seu pae, por decreto de 25 de ou- 
tubro e carta de 6 de novembro de 1871. 

Condeixa (João Maria Collaço de Magalhães 
Vellasques Sarmento, 1.º visconde de). Fidalgo ca- 
valleiro da Casa Itcal, por successão a seus maio- 
res, alvará de 29 de abril de 1S4t; par do reino por 
carta regia de 30 de dezembro de 1862, de que 
prestou juramento e tomon posse na respectiva 
camara na sessão de 9 de janciro de 1863; com- 
mendador da ordem de N. 5. da Conceição; ca- 
vallciro da antiga e muito nobre ordem da Torre 
e Espada; commendador da imperial ordem da 
Rosa do Brazil, c admimistrador do vinculo de 
Collaço, no Campo de Coimbra; negociante de 
grosso trato na praça commercial do Rio de Ja- 
uciro, capitalista e abastado proprietario em Po- 
tugal. N. em Louzã a 15 de janeiro de 1805, fal. 
em Lisboa a 28 de maio de 1871. Foi seu pac 
João de Magalhães Gomes Collaco Vellasques 
Sarmento, fidalgo da Casa Real por successão a 
seus maiores, proprietario em Lousã, e bem assin 
do officio de almoxarife da mesma villa, de que 
sen pae era proprietario; sua mãe era D. Maria 
Eugenia de Figueiredo Moniz. Casou a 12 de ja- 
neiro de 1839 com D. Maria Rita Ferreira dos 
Santos Magalhães, filha de José Ferreira dos San- 
tos commendador da ordem de Christo, proprie- 
tario no Rio de Janeiro, e de sua mulher, D. Ma- 
rianna Ferreira dos Santos. D'este consorcio hou- 
ve tres filhos: João de Magalhães, que foi o 2° 
visconde de Condeixa; Jeronymo Collaço, forma- 
do em Direito pela Universidade de Coimbra, 
addido de legação, uma das figuras mais eara- 
eteristicas da nossa sociedade elegante, e d'um 
caracter essencialmente excentrico; D. Eugenia 
de Magalhães, que casou com o 2.º visconde de 
Borralha, Gonçalo Caldeira Cid Leitão Pinto de 
Albuquerque. O titulo foi concedido em dnas vi- 
das, por decreto de 30 de setembro e carta de 22 
de novembro de 1551. À viscondessa sobreviveu a 
seu marido, e foi elevada a condessa por decre- 
to de 25 do outubro e carta de 27 de novembro 
de 1871. 

Condeixa (Lopo de). Taugedor de alaude do 
reinado de D. Affonso V. Segundo os documen- 
tos publicados no n.º 144 do anno VI da «trte mu- 
sical de dezembro de 1901, pelo sr. Sousa Viter- 
bo, exerceu este artista por algnm tenpo o cargo 
de inquiridor das jugadas de Coimbra ce seus ter- 
mos, cargo que renunciou em Pero Anes, creado 
da infanta I). Izabel, duqueza de Borgonha, a 
quem D. Affonso V o concedeu e eonfirmou em 
curta de 27 de novembro de 1t5t. Por ontra car- 
ta de egual data foi dado ao mesmo Pero Anes, 
por tres annos o officio de escrivão da coudelaria 
de Coimbra, que o dito Lopo de Condeixa acaba- 
ra de servir. Lopo de Condeixa, cujo appellido 
parece indicar a naturalidade, era tangedor de 
D Alfonso V, que o tinha por ecrto em grande 
estima, attentas as importantes imercês qne lhe 
fez, concedendo-lhe por carta de 14 de junho de 
1459, completamente isentas, as azenhas de Al- 
piarça, ete. 

Condeixa (Visconde de) V Araujo Carneiro. 

Condeixa-a-Nova. Villa da prov. do Douro, 
sede de cone. e de com, distr. e bisp. de Coim- 
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bra, rel, do Porto. Tem uma só freg., Sa 
tina. Está situada na encosta d'um imo 
trada real de Coimbra a Leiria. A data da su 
fundação não está determinada. Parece, que ape- 
nas constava d'um casal chamado do Outeiro, no 
meio de terrenos pertencentes a diversos morga- 
dos e proprictarios, quando el-rei D Manuel por 
ali passou em 1500, indo em romaria para S. 
Thiago de Compostella, e lhe deu o fôro de villa» 
mudando-lhe o nome para Condeixa-a-Nova, e 
vendo que a egreja era muito velha e pequena, 
mandou construir um novo c espaçoso templo com 
10 altares, dedicado a Santa Christina. Concedeu- 
lhe tambem foral, passado em Lisboa a 3 de ju- 
uho de 1514 O geral do convento de Santa Cruz 
de Coimbra apresentava o cura, que tinha diver- 
sos generos, 11000 réis em dinheiro e o pé d'al- 
tar. Condeixa a-Nova foi uma das terras que mais 
softreram por occasiio da guerra peninsular. Em 
ISt1 as tropas de Massena a saquearam e des- 
truiram em granile parte, sendo incendiados mais 
de quarenta edificios, incluindo a egreja matriz 
Entre as casas que escaparam à devastação, con- 
ta-se o palacio do desembargador Manuel Perei- 
ra Ramos, exclusão que deu muito que falar 
ao povo. Este palacio pertenecu depois a Pran- 
cisco de Lemos Ramalho. À terra é muito fertil 
e bonita, e tem hoje bons edificios. Os arredores 
são muito apraziveis pela opulencia da vegeta- 
ção, é bem cultivados, onde se vêem bellas quin- 
tas. Passa pela villa uma ribeira attinente do rio 
de Moiros. Tem escola para ambos os sexos, est. 
postal e telegr. com serviço de emissão c paga- 
mento de vales do correio e telegr, cobrança 
de recibos, letras e obrigações, e serviço de en- 
commnendas permutando malas com a R. A. N. 
Coimbra; advogados, medieos, pharmacias, nota- 
rios, agencia dos seguros Internacional, Popular 
e Tagus; hospedaria, sociedades de recreio: Club 
de Condeixa e Philarmonica Lealdade Condeixen- 
se; mercado importante de fructas e hortaliças 
ås terças e sextas-feiras. A villa pertence à ba 
div. anil. 9.º brigada, grande circumseripção mil. 
do Centro, e ao distr. de reerut. e res. n º 23, com 
a séde em Coimbra. O fallecido estadista Rodri- 
go da Fonseca Magalhães cra natural de Con- 
deixa, e por sua iufluencia foi a povoação nova- 
mente elevada à categoria de villa em 1535, pelo 
que a camara, em testemunho de gratidão, depois 
da sua morte collocou o seu retrato na sala das 
sessões em 2 de janeiro de 1564. Entre as eurio- 
sidades geologicas que se uotam em Condeixa-a- 
Nova, são notaveis as tres grutas ehamadas 
Lapinha, Gruta Nova, c Eira Pedrinha. À 
Lapinha é muito espaçosa e apresenta o aspe- 
cto singular do proscenio de nm theatro, do alto 
do qual como d'nma cornija, se precipita uma co 
piosa corrente d'agua E’ aberta muma rocha que 
se «leva a muitos metros, guarnecida de verdes 
musgos e outras plantas, que a tormam pittoresca. 
Na Gruta Nova só se póde entrar por uma esea- 
da de mão; é de fórma hemispherica, e n'ella se 
admiram bellas stalactites e stalagmites, de fór- 
mas bizarras e de aspecto deslumbrante. st Lira 
Pedrinha foi descoberta n'uma pedreira, que se 
andava explorando; é notavel por se terem en- 
contrado ali ossos humanos petrificados e intei- 
ramente adlerentes à rocha. Podas estas grutas 
são consideradas de grande interesse scientifico 
para o estudo da geologin e paleontologia. No 





Maria, tomo av, tit. 76, veem mencionadas estas 
grutas, e outras menos notaveis. No volume 11 do 
Instituto, pag. 43, tambem vem a este respeito um 
curioso artigo, eseripto pelo dr. Autonio Augusto 
da Costa Simões. Condeixa é muito abundante de 
boas aguas, sendo as principaes fontes a de N. S. 
da Lapa, das Bicas, dos Amores e a do Outeiro. O 
conc. foi ereado depois de 1834. Antigamente ti- 
nha juiz pedaneo, sujeito às justiças de Coimbra. 
Comprehende 10 freguezias com 2:965 fog. e 
11:597 hab., sendo 5:340 do sexo masc. e 6:257 do 
fem., n'uma superficie de 15:074 hect. As fregue- 
zias são: Sauta Catharina, de Anóbra, 831 hab.: 
326 do sexo masc. c 455 do fem; N.S.º da Saude, 
de Dellide, 202 hab.: 83 do sexo masc. e 119 do 
fem; N. 5. d'Ajuda, de Bemdafé, 242 hab.: 115 
do sexo mase. e 12% do fem.; Sauta Christina, de 
Condeixa-a-Nova, 1:692 hab.: 757 do sexo masc. e 
925 do fem.; S. Pedro, de Condeixa-a-Velha 1:937 
hab.: 552 do sexo mase. e 1:055 do fem.; N. S. 
da Graça, de Ega, 2:410 hab.: 1:135 do sexo masc. 

-e 1:270 do fem,; Espirito Santo, de Furadouro, 
DOU hab.: 23t do sexo masc. e 266 do fem.; S. Pe- 
dro, de Séval Grande, 1:543 hab.: 729 do sexo 
masc. e S1t do fem; S. Pedro, de Villa Sêcca, 
1:315 hab.: 590 do sexo masc. e 755 do fem.; N. 
S.a da Conceição, de Zambujal, 815 hab.: 379 do 
sexo masc. c -466 do fem. O principal commercio 
do cone. é a exploração de pedreiras que forne- 
cem cantarias e mós para moinhos, para alguns 
pontos do paiz e Hespauha, muitos fornos com 
cal, telha e tijolo, c exportação, em grande quan- 
tidade, de madeiras, cereaes, vinhos e azeites. 
Publicou-se aqui em 15 de julho de 1896 o Jor- 
nal de Condeixa. 

Condeixa-a, Velha. Pov. e freg. de S. Pedro, 
da prov. do Douro, cone. c com. de Condeixa-a- 
Nova, distr. e bisp. de Coimbrr; 1:937 hab. e 456 
fog. Tem correio com serviço de posta rural, e 
escolas para ambos os sexos. A pov. dista 2 k. da 
séde do cone. e está situada proximo do rio de 
Aboiros e da estrada real de Coimbra a Leiria. 
A historia da origem d'esta poroação é muito 
confusa, e tem dado logar a afirmações e a con- 
clusões mais ou menos discutidas e combatidas 
entre os archcologos. Não resta duvida, que Con- 
deixa-a-Velha já existia com outro nome, muito 
antes da era christã, mas não se está d'accordo 
quauto à verdadeira data da fundação, porque 
uns a attribuem a Hercules Libio, 175% aunos an- 
tes de Christo, outros a querem fundada apenas 
308 annos antes da era christã, dando-lhe por 
fundador o 4º rei de Hespanha, Brigo, e outros 
ainda pretendem que fôssem os cartaginezes os 
fundadores, 40t annos antes de Christo. À obscu- 
ridade da questão deu origem a lendas e hypo- 
theses mais ou menos extravagantes. Nas sessões 
da commissão archcologica do Instituto de Coim- 
bra, em 1873, tratou-sc largamente sobre este as- 
sumpto. O que está assente, sendo esta a opinião 
nais geralmente admittida, é que a actual Con- 
deixa a-Velha foi a antiga c importante cidade 
de Conimbriga, occupada pelos romanos, que 
nella deixaram numerosos vestigios. Não se sabc, 
porem, ao certo, quando trocou o seu primitivo 
nome pelo que tem hoje, o que se sabe, é que 
v'ella estiveram estabelecidos diversos povos. A 

velha Conimbriga foi uma das praças mais fortes 

da Lusitania. Levantou-se n'ella um castelo for- 
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nidavel edificado sobre um rochedo, e chegava- 
lhe agua de Aleabideque por grandioso c extenso 
aqueducto feito cm parte sobre arcaria. Era de- 
fendida por duas ordens de muralhas de cousi- 
deravel espessura, das quaes ainda restam vesti- 
gios, e por ella passava a via militar romana, que 
de Lisboa ia à Calle (Gaia). Attestam a sua an- 
tiga eivilisação e importaneia as descobertas que 
wella se tem feito de inscripções sepulchracs, 
vasos etruscos, grande variedade de mocdas ro- 
manas, mosaicos, tijolos, casas com pinturas a 
fresco, os vestigios d'umas thermas, o toro d'uma 
base de columua egual na fórma e nas dimensões 
aos toros «las columnas coriuthias do templo ro- 
mano de Evora, ete. Nos pannos das muralhas 
ainda se divisam inseripções romanas em bellos 
caracteres. De toda esta grandeza, Condeixa-a- 
Velha conserva hoje apenas a recordação e ves- 
tigios d'alguns dos seus importautes edificios, de 
poderosa cidade está reduzida a uma povoação. 
A ecgreja matriz é muito antiga, já existia em 
1227. Esta freg. tinha antigamente os privilegios 
de caseiros de Santa Cruz de Coimbra, que eram 
muitos e importantes. A terra é muito fertil, e 
pertence á 5.º div. mil. e ao distr. dc recrut. e 
res. n.º 23, com a séde em Coimbra. 

Condeixinha. Pov. na freg de Santa Christi- 
na e conc. de Coudeixa a-Nova, distr. de Coim- 
bra. 

Condel. V. Condol. 

Condes. Pov. na freg. de S. Salvador, de Co- 
vão de Lobo, cone. de Vagos, distr. de Aveiro. 

Condessa. Senhora que tem o titulo houorifi- 
co correspondente ao de conde. Titulo houorifico 
entre o de viscondessa c o de marqueza. 

Condessa. Pov. na freg. de 5. João Baptista, 
de Luzim, conc. de Penafiel, distr. do Porto. Teu 
correio com serviço de posta rural. 

Condestabre. O mesmo que condestavel. V. 
este titulo, 

Condestavel. Da Nobiliarchia Portugueza, de 
Villas Boas, edição de 1676, extrahimos estes 
apontamentos. Os oficios titulares da guerra cn- 
tram na classe dos titulos, e gozam da mesma 
nobreza politica os que os exercitam. O mais 
preeminente é o de condestavel, ou condestabre, 
como antigamente se dizia, que equivale ao de 
conde que tem de assistir sempre ao lado do rei, 
e nas cousas da guerra era primeira pessoa de- 
pois do principe, sc este estivesse em campanha, 
e ua sua ausencia, a primeira. No livro dos regi- 
mentos d'el-rei D. Diniz para os ofhciaes da 
guerra e da casa, encontra-se o seguiutc: «O 
condestabre he o mayor ofhcio, de mayor hon- 
ra, estado, que ha na Oste, tirando aquelle, que 
he senhor della, porque segundo he geral, au- 
tigua usança, de guerra, a elle pertence ir na 
vanguarda, ter o regimento della, se outro se- 
nhor de mayor cstado hi nam fôr, ainda a elle 
pertence a governação nas mayores, as mais as- 
sinadas causas, que na Oste aiano de ser feitas.» 
O condestavel pode trazer na guerra guiio, ma- 
cas, reis d'armas, e estoque embainhado com a 
ponta parajbaixo, a ditlerençar d'el-rei, que o traz 
desembainhado, e com à ponta para cima. Tem 
todas as precminencias dos duques, o coronel 
alto, o elmo direito e dourado. Leva o estoque 
real nas entradas, e assiste com elle nas côr- 
tes. Pertence-lhe eleger capitães, exploradores, 
guias, escutas e atalaias. Tem jurisdicção civil c 
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criminal soore todas as pessoas do exereito, que 
lhe toca ordenar, e prover tudo o que fôr neces- 
sario, € sem sua licença nada se poderá fazer. 
Que ha de prover todos os ministros e officiaes 
de guerra, e exccutores de justiça, vingar as in- 
jurias que se fizerem aos cavalleiros do seu exer- 
cito, prover os logares e fortalezas de gente, para 
se defenderem; presidir aos desafios, quaudo eram 
permittidos, ainda que o rei estivesse presente, 
e nomear os miuistros necessarios, como juiz su- 
perior n'aquelle acto. Aloiar os exereitos, man- 
dar que marehem c façam alto. Ha de ter as cha- 
ves da cidade ou villa onde o rei estiver, ete. El- 
rei D. Fernando ereou esta dignidade em 1382, 
c o primeiro condestavel foi ID. Alvaro Pires de 
Castro, conde de Arraiollos, senhor do Cadaval e 
outras terras, aleaide-mór de Lisboa, irmão de 
D. Ignez de Castro. Foi depois D. Nuno Alvares 
Percira fundador da Casa de Bragança, e conti- 
nuou a dignidade de condestavel nos seus descen- 
tes até 4 acelamação de D. João IV, a cuja ae 
clamação assistiu com o estoque o marquez de 
Ferreira, D. Francisco de Mello, e quando jura- 
ram os Tres Estados por principe e regente do 
reino o infante D. Pedro, depois D. Pedro II, es- 
teve preseute 4 solemne cerimonia, com o esto- 
que, o duque de Cadaval D. Nuno Alvares Pe- 
reira. À dignidade de condestavel, desde o tempo 
de D. Manuel, é um titulo puramente honorifico 
da córte, sempre desempeuhado por um dos in- 
fantes, que nas grandes solemnidades acompanha 
c rei de estoque desembainhado, e se colloca å 
sua direita no throno. 

Condo. Prazo da Corôa situado ao N. do distr. 
de Tete, na prov. de Moçambique, Africa Orien- 
tal. Foi visitado pelo dr. Francisco José de La- 
cerda e Almeida, quando em 1798, sendo gover- 
nador do distr. militar de Rios de Sena, tentou 
atravessar o continente africano de oriente para 
oecidente. || Tres povoações do cone. de 
Salvador do Congo, distr. do Cougo, prov. de Au- 
gola. 

Condoé. Praso do distr. de Tetc, na prov. de 
Moçambique. Tem 8 k. de comprimento e 5 de 
largura. São dependencias ou incumbes d'este 
praso os prazos de Temta e Minhonho, com 5 k. 
cada um. O terreno do prazo Condoé e o das in 
cumbes é muito fertil. Produz trigo, milho, feijão, 
canna saecharina e algodão. 

Condol. Iamificação dos montes Gates, a E. 
da prov. de Astragar, na India. 

Condominhas. Pov. na freg. de S. Martinho, 
de Lordello do Ouro, bairro occidental do Porto. 

Condo-Yongo. Grande pov. do reino de Ca- 
binda, uo Congo, na margem direita do Zaire, 
proximo das pequenas cachoeiras do mesmo rio. 

Conducia. Rio do distr. de Cabo Delgado, na 
prov. de Moçambique. Nasee no mesmo distr. e 
vae desaguar na bahia de Conducia. || Pov. do 
distr. de Cabo Delgado, na prov. de Mocambique, 
ua margem da bahia do mesmo nome. 

Condulla. terras do distr. de Inhambane, na 
prov de Moçambique, habitadas por cafres bi- 
tongas governados por um regulo que reconhece 
a soberania de Portugal. Produzem arroz, cera e 
mel. 

Conega. Mulher que fazia parte d'um cabido 
de religiosas secnlares ou regulares. Primitiva- 
mente «designava mulheres que, desempenhando 
nas egrejas certos oficios piedosos ou caritati- 
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vos, estavam submettidas a regras especiacs. 
Muitos concilios do seculo vir: dão este nome a 
mulheres que viviam em communidade, para que 
estabelecessem uma regulamentação particular. 
Vem d'ahi a origem das conegas. Fôram adstri- 
etas a regras monasticas. Entre as conegas secu- 
lares, quasi sempre nobres, a abbadessa e a de- 
cana eram as unicas que faziam votos perpetuos; 
as outras, passado um certo tempo de profissão. 
podiam casar. No côro punham a murça e um lia- 
bito religioso, assistiam aos officios e ao canto 
das horas. Na sociedade tinham por iusignias 
uma cruz suspensa ao pescoço por uma fita ne- 
gra, larga e um véo preto. Às conegas, ao entrar 
na ordem, deviam apresentar attestados de no- 
breza. 

Conega. Pov. na freg. de S. Cosme, de Gondo- 
mar, distr. do Porto. 

Conego. Clerigo secular, que possue um cano- 
uicato ua egreja cathedral, ou n'uma collegiada. 
Desde o seculo 1v, Santo Ambrosio, Santo Agos- 
tinho, e mais tarde S. Martinho e outros bispos 
submetteram o clero da sua cathedral a uma re: 
gra quasi monastica. Os elerigos adstrietos a esta 
regra tiveram o nome de conegos, e as communi- 
dades por elles formadas fôram chamadas capitu- 
los. Com o andar dos tempos, o uso foi suavisando 
a regra primitiva. Os conegos acabaram por se 
fazerem substituir por capellães e mesno por can- 
tores assalariados. Introduziu-se o uso de se dar 
o titulo e a prebenda de conego a simples ton- 
surados. No antigo regimen os conegos honorarios 
podiam ser leigos, e o titulo era algumas vezes 
hereditario. O titulo e as funeções do conego eram 
vitalicios. O modo de nomeação dos conegos va- 
riava segundo os logares, dependendo do rei do 
bispo ou do patrono do capitulo. || Conegosregran- 
tes, os que viviam em commuuidade, sujeitos a re- 
gra monastica. || Conego ad effectum, o nomeado 
sem prebenda para que possa possuir uma digui- 
dade no capitulo. || Conego ad soceurrendum, 
aquelle que era nomeado em articulo mortis, 
para que participasse das orações do capitnlo. || 
Conego capitiulante; o que tinha voto no capitulo. 
|| Conego expectante, o que tiuha só o titulo e a 
dignidade de conego. || Conego residente, o que 
serve a sua parochia. || Conego honorario, sacer- 
dote que tem o titulo e insignias de conego, mas 
que nem desempenha as funcções, nem reeebe os 
rendimentos. || Conego leigo ou secular, o leigo 
admittido n'um capitulo, a titulo honorifico. |; 
Conego mitrado, o que, por privilegio especial, po- 
dia trazer mitra, insignia ordinaria dos bispos. || 
Conegos regulares, os que faziam votos religiosos 
de viverem em conmunidade. 

Conezia. Canonicato, o rendimento do eano- 
nicato. 

Confeiteira. Ilha da Madeira; pov. na freg. 
de N. S.º do Monte, conc. e distr. do Funchal. 

Confeiteiro. Fabricante e vendedor de confei- 
tos e outros doces. Este oficio tinha regimento 
na coltecção do senado de Lisboa, reformada em 
1572 e era cabeça da bandeira de N. S.* da Oli- 
veira. 

Confeiteiro. Pov. na freg. de S. Nicolau, cone. 
e distr. de Santarem. A 

Conferencia. Reunião de pessoas para discu- 
tirem um assumpto importante, e particularmente 
de delegados de differentes paizes com o fim de 
tratarem questões de interesse iuteruacional. || 
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eom os seus ajudantes para deeidirem e respon- 
derem sobre qualquer consulta. || Disenrso, pre- 
leeção em publico, ou perante um certo numero de 
pessoas, sobre assumpto litterario ou scientifico. 
| Conferencia de medicos; consulta entre dois ou 
mais facultativos sobre o diagnostico e o trata- 
mento d'uma doença grave. Às conferencias, pó- 
dem ser feitas com um fim educativo, e quer peda- 
gogieas, quer publicas, c ainda mesmo religiosas, 
tomam graude importancia Em Portugal, desde 
bastantes annos que tem sido introduzido este ge- 
nero de educação, havendo mesmo na eidade do 
Porto uma aggremiação para esse fim instituida, 
intitulada Justituto de Estudos e Conferencias. Às 
eonferencias democraticas, porém, do Casino lis- 
bonense, de Lisboa, fôóram as mais eelebres. De- 
pois da phase critica e litteraria de Coimbra em 
18h45, manifestou-se esse mesmo espirito dissi- 
dente em Lisboa em 1871, sob o aspecto politico 
e soeial. Então em volta de Anthero de Quental 
reuniam se alguns rapazes de talento, os quaes 
-censuravam a attitude apathica do governo por- 
tuguez pergnte a revolução hespanhola de 1365, 
e da eventualidade dos acontecimentos que en- 
volviam a nossa nacionalidade. Authero de Queu- 
tal planeou então uma serie de conferencias pu- 
blicas no salão do Casino, situado no largo d'A- 
begoaria, onde hoje vêmos o importante estabe- 
lecimento dos estofadores decoradores srs. Bar- 
bosa & Costa. As eonferencias realisavarm-se 


todas as segundas feiras, às 9 horas da noite. Dis- | 


tribuiu-se um pequeno programına d'essas confe- 
rencias democraticas, redigido por Anthero de 
Quental, e datado de 16 de maio de 1571. Este 
programma era assignado por A. Coclho, Anthero 
de Quental, Augusto Soromenho, Augusto Fus 
chini, Ega de Queiroz, Germano Vieira de Mei- 
relles, Guilherme de Azevedo, Jayme Batalha 
Reis, J. P. Oliveira Martins, Manuel d'Arriaga, 
Salonão Saragga e Theophilo Braga. As eonfe- 
reneias inauguraram-se a 2? de maio do referido 
| anno, por Anthero de Quental, mas quando se ha- 
via de realisar a eonfereneia annunciada para 26 
| de junho, appareceu uma portaria do ministerio 
do reino, prohibiudo por motivos de ordem pu- 
bliea as conferencias democraticas. Depois d'un 
protesto dos conferentes, fôram publicados tres 
folhetos discutindo o acto ministerial. Contra este 
attentado á liberdade do pensamento fez o depu- 
tado Luiz de Campos uma interpellação no par- 
lamento, que foi abafada por uma moção de con- 
fiança ao governo, apresentada por Pinheiro Cha- 
gas. Alexandre Ilereulano escreveu uma longa 
carta sobre a Suppressio das conferencias demo- 
craticas do Casino Lisbonense, que publicou de- 
pois no seu 1.º vol. dos Opusculos. Sobre este as- 
sumpto vem na Encyclopedia Portugueza Illustra- 
da, em publicação no Porto, um exteuso artigo, 
vol. III, pag. 233, escripto pelo sr. dr. Theophilo 
Braga. 
| Confim. Pov. da margem direita do pequeno 
rio ou esteiro Camichade, afiluente do rio Nuno, 
no distr. da Guiné. 

Confraria, Dá-se este nome ás soeiedades de 
pessoas devotas, que se estabelecem cm algunas 
egrejas, para se dediearem a exercieios de pie- 
dade, em honra, particularmente, d'algum santo 
ou santa, ou do Sacramento. Assim como as ir- 
maudades, tambem estabeleeidas nas egrejas, 
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Reunião do procurador geral da Corôa e Fazenda teem os seus estatutos, a que ordinariamente 


ehamam compromissos. A mais eelebre eonfraria 
de Portugal foi a Confraria dos Escravos do San- 
tissimo Sacramento, instituida em 1630 para desag- 
gravo do desacato de Santa Engracia e composta 
de eem fidalgos, tendo por presidente a el-rei. 
Os irmãos usavam umas medalhas ou insignias 
que se acham descriptas e reproduzidas no opus- 
eulo do sr. Arthur Lamas O Desacato na egreja 
de Santa Ingracia, Lisboa, 1905. Muitas confra- 
rias estão estabeleeidas por bullas pontificias, 
que lhes concedem indulgencias. 

Confraria. Pov. na freg. de S. Miguel, de Col- 
meias, conc. e distr. de Leiria. 

Gonfulcos. Pov. na freg. de S. Julião, de Cam- 
bra, conc. de Vouzella, distr. de Vizeu. 

Conga. Pov. do conc. de S. Salvador do Congo, 
distr. do Congo, prov. de Angola. 

Conge. Pov. do eone. de Malange, distr. de 
Loanda, prov. e bisp. de Angola, a É do eone. e 
na margem esquerda do rio Cuauza, no ponto da 
confluencia do Onzuella com este rio. 

Congeitaria. Pov. da freg. de N. S.º da Graça, 
de Aguas Bellas, cone. de Ferreira do Zezere, 
distr. de Santarem. 

CGonginga. Pov. do distr. e com de Mossame- 
des, na prov. de Angola, em territorios de gentios 
caluquembes, a 3t k. ao N do presidio de Quil- 
lengues. 

Congo. Antigo reino da Afriea, deseoberto por 
Diogo Cão em 1482. Era weste tempo um impe- 
rio vasto, estendendo-se largamente no interior 
por ENE e SE, sem que seja possivel assignalar- 
lhe limites precisos e definidos. No littoral esten- 
dia-se desde o Loaugo até ao Cabo Negro. Dizem 
os nossos chronistas que o governo directo e su- 


zerania de Mani-Congo abrangia os territorios 


modernos do Maeoco, Uniamezi, Ambundus, Ma- 
tamba, Quissama, Angola, Lula e Zenza, a que 
se pódem aecreseentar os dueados e eondartos, as- 
sin designados pelos mesmos eseriptores, de 
Lunda, Banta, Bamba, Ambutla, Sonho ou Sioh, 
Congo e Loaugo e outros. O antigo reino do 
Congo entrava pelo sertão umas 350 leguas. O 
primeiro rei que os portuguezes conheceram no 
Congo foi N'ganga-a-Cutm, o qual se converteu 
ao catholicismo, tomando o nome de João, pres- 
taudo vassallagem ao rei de Portugal em 1499, 
para o que lhe enviou um embaixador. Era então 
o reino indigena do Congo o mais poderoso da 
Africa Ocerdental. Varios filhos dos reis do Congo 
fôóram educados em Lisboa. como por exemplo o 
filho primogenito do rei Mani Sundi, e que em 
1521 subiu ao throno com o nome de D. Pedro Af- 
fonso I. O filho primogenito d'este, de nome D. 
Henrique, tambem foi educado em Lisboa e mais 
tarde elevado às dignidades de bispo de Utica e 
bispo de S. Thomé. Por vezes os reis do Congo 
auxiliaram os portuguezes nas guerras contra os 
rebeldes de Angola, assim D. Alvaro I maudou em 
1573 cerca de 50:000 indigenas em soeeorro do 
governador de Angola, Paulo Dias de Novaes, na 
batalha de Anmelle. Em 1597 erigia-sc em S. 
Salvador do Congo um bispado que ahi se eonscr- 
vou até 1626, em que a Sé foi transferida para a 
cidade de S. Paulo de Loauda. De todos os reis 
do Congo, foi notavelmente adverso aos portu- 
guezes D. Antonio I, que cm 1665 dirigiu coutra 
nós uma proclamação de guerra e avançou com 
cêrca de 100:000 indigenas eontra Angola oude 
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Dunna commandada por Luiz Lopes de Sequeira, 
indo ao encontro d'aquellesindigenas. derrotou-os, 
sendo morto DÐ. Antonio I. À actual dynastia de 
Agua Rosada, principiou em 1701 tendo sido 
cleita n'uma rennião que se eftectuou por ordem 
do rei de Portugal entre o conle de Sonho, o 
marquez de Penha e o duque de Bamba, regulos 
importantes do Congo. O reino indigena do Congo 
estã actualmente sob a regencia de D. Henrique 


Teié-N'Guenga, antigo carrega lor de tipoia, que ! 


tomou as redeas do governo por morte de D. Al- 
varo da Agua kosada, o ultimo rei do Congo. O 
herdeiro do throno tem 12 aunos de edade, e é 
neto do marquez de Cateude, elevado a rei com 
o nome de D. Pedro V, c filho d'oma filha d'este 
e de um sobrinho, D. Nuno Agua Rosada. estando 
actualmeute a educar na missão da Iuilla, por 


conta do governo portuguez. Ao derimir-se a | 


questão chamada do Cougo, depois da conferen- 
eia de Berlim, pediu o rei D. Pedro V, por dedi- 
cação e por gratidão para com Portugal, a oc- 
cupação do territorio sobre que tinha direitos, 
o que se realisou de 1385 a 1555, À lei de 18 de 
julho de 18S5 autorison o governo a crear na pro- 
viucia de Augola um distrieto denominado do 
Congo, comprchendendo os territorios que ficam 
entre o extremo septeutrional do distr. de Loanda 
e a margem esquerda do Zaire até Ango-Augo. 
seguindo para leste o parallelo de Noqui até ao 
Cuango e os terrenos ao norte do Zaire, situados 
cutre Cabo-Lombo e a fronteira das possessões 
traucezas, Por decreto de 31 de maio de 1557 foi 
organizado o novo districto com séde em Cabiu- 
da (V. este nome). Pelo convenio de 25 de maio 
de 1591 fòram fixados os limites com o Estado 
Independente do Cougo. Todos estes limites en 

volvem completamente os territorios de Cabinda. 
Molembo e Massabi, nnicos que a conferencia de 
Berlim nos reconheceu ao N do Zaire. O autigo 
reino africano era tão grande que deu para tres: 
o Congo Belga, Francez e Portugucz. Neste hou- 
ve a cidade de 5. Salvador, de que apenas res- 
tam as ruinas da Sé e os vestigios de antigas 
fortificações. As missões no Congo teem tido no- 
tavel importancia. À de Landana, situada proxi- 
mo da beira-mar é digna dos maiores elogios. A 
jurisdicção ecclesiastica do eneravamento águem 
Zaire do distr do Congo não pertence à diocese 
de Angola e Congo, mas sim à prefeitura apos- 
tolica do Congo, creada ha 40 anuos pela Santa 
Sé e entregue à Propaganda. Esta situação de 
duas obediencias ecelesiasticas — Diocese de An- 
gola, limitala a leste pelo Cuangoe pelo Cunene 
— e Prefritura Apostolica do Congo. entre o 
Unango e o Cassar, cutre o Cuneue e o Zambeze. 
além do cucravamento, fórmam uma situação em- 
baraçosa aos missiouarios que todavia teem pres- 
tado bons serviços a Portugal e à civilisação. 
Falando-se em Cabinda, Cacongo, Nefoio, ete., a 
lingua fiate, lingua que poucas variantes tem até 
acina de »tanlex-Pool, deve-se aos missionarios 
da Congregação do Espirito Sauto a publicação 
de diversas obras com relação a esta lingua. en- 
tr» as quaes citaremos: Vocabulario da lingua 
PAuguy vecolhi lo em Cabinda por Barbot: Voca- 
bulari Congo, por Degrandpré; Vocabulario cen- 
go, plo padre Capucin Jeronymo Merolla; En- 
sv Puma grambatios conqulense segundo a pro 
bunc cacongo wu malemba; Diccionario cong'- 
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governava André Vidal de Negreiros. Uma co- | francez. Estas duas importantes ol 










te dos archivos da antiga missão 
11765-1756), descobertos em 1557 p 
padre Duparquet. Grammatica du lù 
lativa ao dialecto de Cacongo, ( 
rendo padre Carrié, antigo superior da mi 
Landana e actual vigario apostolico no 
francez. Grammatica da lingua fiate, relat À 
dialecto do Luango, (155S) pelo reverendo e 
Ussel. Diccionario francez-jiate, (1559) pelo reve- 
reudo padre Le Souct, missionario de Landana. 
Grammatica fiate (1359). Diccionaris francez-fiate 
(1590) pelo reverendo padre Alexaudre Visseg, 
antigo e muito illnstrado missiouario da Congre- 
gação do Espirito Sauto. A'cerca do Congo pó- 
dem ler-se: Um anno no Congo por Jayme Pe- 
reira de Sampaio Forjaz de Serpa Pimentel, 
Lisboa, 1999; Colonias portuguezas, por Ernesto 
de Vasconcellos, Lisboa, 1596. Angola e Congo 
por F. A, Pinto, Lisboa, 1555; O Cungo, seu pas- 
suo, presente e futuro, por Autouio José de Sou- 
sa Barroso, Lisboa, 1559 

Congo. Pov. do conc. de Golungo Alto, distr. 
de Loanda, prov. de Angola. | Pov. do cone. de 
Ambaca, do mesmo distr. e prov. | Pôv. do conc. 
de Cabinda, distr. do Congo, da mesma provin- 











cia 

Congo (Fio . Assim se denomina modernamen- l 
te o grande rio a que os portuguezes deram o 
uome de Zaire, corrupção de N'zadi (reuuião de 
aguas ou aguas profundas! dos iudigenas V. 

Auire 

Congo de Ansulo. Pov. do coue. de S. Salva- 
dor do Congo, distr. do Congo. prov: de Angola. 

Congo Camana, Pov. do cone. do Duque de 
Bragança, no distr. de Loanda, prov. e bisp. de 
Angola, na margem esquerda do rio Lucalla, a 
42 k. ao 5. do presidio do Duque de Bragança. 

Congo de Lemba. Pov. do conc. de S. Salva- 
dor do Congo, distr. do Congo, prov. de Angola. 

Coago-Dia-Antino. Pov. do cone. de 5. Sal- ( 
vador do Congo, distr. do Congo, prov. de An- 
gola. 3 

Congo Diacachi. Pov. do cone. de 5. Salva- 
dor do Congo, distr. do Congo, prov. de Angola 

Congo Dia-Acachi. Nove povoações do cone. 
de S. Salvador do Congo, distr. do Congo, prov. 
de Angola. 

Congo-Di-Acati. Duas povoações do cone. de 
S. Salvador do Congo, distr. do Congo, prov. de 
Angola 

Congo-Di-Peveleca. Pov. do cone. de S. Sal- 
vador do Congo, distr. do Congo, prov. de Angola. 

Congo Ialla. Tres povoações du cone. de 5. 
salvador do Congo, distr. do Congo, prov- d'An- 
gola, || Pov. do cone. de Santo Antonio do Zaire, 
distr. do Congo, prov. de Angola. 

Congosta. Povoações vas freguezias: Santa 
Marinha. de Avanca, conce. de Estarreja, distr, de 
Aveiro, Sauta Maria, de Fiães, cone de Mel- 
gaço, distr. de Vianna do Castello, | Santa Ma- 
ria, de Lamaçães, conc. e distr de Braga. 15. 
Pedro. de Valle, cone. de Arcos de Valle-de-Vez, 
distr. de Vianna do Castello. 

Congostas. Povoações nas freguezias: 5 Ma: 
theus, de Bronheiro, cone. dé Estarreja, distr, de 
Aveiro. ? Santa Maria, de Lijó, cone de Barcel- 
los. distr. de Braga. 5. João Baptista, de Quwi- 
jada. cone. de Ponte do Lima. distr de Vianna 
do Castello. 
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ão. Reunião, assembléa ; conselho 
uma faculdade na Universidade. 
ação dus fieis; a egreja catholica. | Com- 
ia de religiosos submettidas á mesma 
gra. À Congregação da Inquisição romana e 

niversal do Santo Mjjicio; instituida por Pau- 
lo II. V. Inquisição. » Congregação da Mis- 
são; fundala em França, em 1625, por 5. Vi- 
cente de Paula. foi introduzida em Portugal] 
pelo padre José Gomes da Costa, que fundou 
uma casa em Lisboa em 1717 com a invoca- 
cão de 5. João e S. Paulo, no sitio de Rilhafol- 
les. 4 Congregação da Oliveira; instituição funu- 
dada em 1679 pelo padre Antonio Leite d'Albu- 
querque: recebeu os seus estatutos da não de fr. 
Antonio das Chagas: era uma ordem de tercei- 
ros sacerdotes, e foi estabelecida na freg. de 
Santa Eulalia de Oliveira, a meia legua do Por- 
to. O seu fim era soccorrer os clerigos pobres, ce- 
gos e entrevados. | Congregação das Covas de 
Manfurado; fôram seus fundadores em 17725, os 
padres Balthazar da Encaruação e fr. Francisco 
da Cruz Em 1713 tinham esses eremitas ido vi- 
ver para as Covas de Monfirado, ao pé de Mon- 
temór-o-Novo.! Congregação de Mariannos Con- 
ceicionistas; era de terceiros franciscanos funda- 
da na Volonia por fr. Estanislau de Jesus Maria, 
e foi introduzida em Portugal em 1725, por um 
polaco chamado Casimiro de S. José, que fundou 
a casa, unica que existin n'este reino perteucen- 
te a esta regra, de N. x. de Balsemão. proximo 
à villa de Chaim, ageregando a si uns cremitas 
que viviam ali ha 20 annos: Congregação do 
Oraturio de S. Filippe Nery: foi fundada em Ro- 
ma em 1550 pelo florentino S. Filippe Nery, e 
introduzida em Portugal por Bartholomeu do 
Quental e pelo padre Francisco Gomes, que a 
estabeleceram na casa que os dominicos irlande- 
zes possuiam nas Fangas das Farinhas, € que 
deixaram quando fóram para o Corpo Santo; mais 
tarde foi mudado para a egreja do Espirito San- 
to. À pouco e pouco foram fundando novas casas 
ou oratorios. como então se dizia, sendo a mais 
notavel a das Necessidades de Lisboa. Os con- 
gregados do Oratorio cram sacerdotes seculares 
muito eruditos, que disputavam aos jesuitas a 
educação da mocidade. || Congregação do Senhor 
Jesus da Boa Morte; fuudada por fr. Balthazar da 
Encarnação em 1756. A unica casa que possuiu 
foi em Lisboa, no sitio Buenos Ayres. 

Congressos. Reuniões diplomaticas formadas 
ou por soberauos ou pelos seus plenipotenciarios, 
e em que se trata de couciliar as diferenças que 
se levantaram entre duas ou mais nações, ou de 
impedir um rompimento. Hoje tambem se cha- 
mam congressos à quaesquer reuniões, principal- 
mente interuacionaes, em que se debatem ques- 
tões de interesse universal, como os congressos 
litterarios, agricolas, postaes, estatisticos, sani- 
tarios. de imprensa, etc. 

Congrogaxe. Pov. do distr. do D. Pedro V.no 
reino do Cougo, a 22 k ao O do presídio de 
Bembe. 

Conguedo. Pov. na freg. do Salvador, d 
Gandra, couc. de Valença, distr. de Viauna do 
Castello. 

Congune. Um dos dois braços do rio Inhami- 
ningo, no distr. de Quelimane, prov. de Moçam- 
bique. À cercade 33k. da foz une-sc com o Messere 
ou Mecero, c fórma uma das boceas do Zambeze. 












O Congune é estreito, mas fundo. Termo medio, 
a sua profundidade regula por 3 m. | Pov. de ne- 
gros do distr. de Sena. na prov. de Moçambique, 
entre os rios Mecero e Zambeze. 

Conimbriga. V. Condeiza-a-Velhr. 

Conlelia. Pov. de S. João Baptista, de S. João 
da Serra, cone. de Oliveira de Frades, distr. de 
Vizeu. 

Conlellas. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de Castrellos, cone. c distr. de Braganea. 

Conopuyte. Confluente da margem direita do 
rio Zaire, no distr. de Cabinda. reino do Congo, 
a pequena distancia das feitorias de Porto da 
Lenha. 

Conoquirém.'Aldeia da circumscripção militar 
de Cotorém, prov. de Satary, dtstr. de G%a, na 
India. 

Conoscem. Pov. da prov. de Pondi, 3.º div. 
das Novas Conquistas, distr. e com. das Ilhas de 
Gjõa. arceb. de Gôa, na India. 

Conqueiros. Povoações nas fregutzias: N. S. 
d'Assumpção, de Alte, conc. de Loulé. distr. de 
Faro. * 5. Bartholomeu de Messiues, cone. de Sil- 
ves, do mesmo distr. S. Martinho das Amoreiras, 
cone. de Odemira, distr. de Beja. S. Thiago, de 
Sobreira Formosa, conce. de'Proença-a-Nova, distr. 
de Castello Branco. O Salvador, de Souto da 
Carpalhosa, cone. c distr. de Leiria. 

Conquelo. Pov. do conc. de 3 Salvador do 
Congo. distr. do Congo, prov. de Angola. 

Conquirem. Pov. da prov. de Satary. 2.º div. 
das Novas Conquistas, distr. e com. de Dardez, 
arceb. de Goa, na India. 

Conraria. Pov. na freg. de S. Estevão. de 
Castello de Viegas, cone. e distr. de Coimbra. 

Conrsalem. Torofo da prov. de Satary, 2, 
div. das Novas Conquistas. distr. e com. de Bar- 
dez, arceb. de Gôa. na India. 

Consciencia (Padre Manuel da). Natural de 
Lisboa. Depois de cursar com distinceão os estu- 
dos menores, frequentou a Universidade de Coim- 
bra, onde obteve o grau de licenceado em Direi- 
to Civil. Abraçou o estado ceclesiastico, orde- 
nando-se de presbytero, e entrando na congre- 
gação do Oiatorio de Lisboa a 2 de fevertiro de 
1698. Fal. a 26 de março de 1139. Consazrou toda 
a sua vida ao estudo, escrevendo grande numero 
d'obras todas moracs e asceticas, muito aprecia- 
das pelos seus contemporaneos. e cuja descripção 
se pode vêr no Diccionario hibliographico. vol. v 
exvi e na Bibliotheca Lusitana, de Barbosa Ma- 
chado, vol. ru. pag. 229. Para a sua biographia 
pode vêr-se os Estudos biographices, de Canaes, 
pag. 241. 

Conselheiro. Membro ou vogal de certos cor- 
pos collectivos superiores ou tribunaes, como con- 
selheiro de Estado, conselheiro do tribunal de con- 
tas, do conselho de guerra, do conselho de fazenda, 
do conselho ultramarino, ete.' O que tem carta de 
conselho. diploma honorifico, pelo qual o rei con- 
fere o titulo de conselhriro. Por decreto de 12 de 
julho de 1501 foi conferido o titulo de conselheiro 
aos vereadores da camara municipal de Lisboa. 

Conselho. Corpo collectivo superior, tribunal. 
Designação de varios corpos consultivos, juntos 
às ditferentes repartições da administração pu- 
blica para consultarem sobre negocios da sua 
competencia : Conselhn de saude. consell» de beme- 
ficencia. conselho geral dus alfandegas. | Conselho 
de Estado: corpo de nomeação regia, formado de 
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pessoas eminentes do paiz, tanto na administra- 
ção publica, como nas difterentes posições so- 
ciaes, e que tem de ser consultado em todos os 
actos do poder moderador, menos na escolha dos 
ministros. Foi el-rci D. Sebastião quem instituiu 
o conselho de Estado em Portugal, pelo alvará, 
datado de Leiria a 7 de setembro de 1569. Depois 
do estabelecimento do regimen constitucional, 
teve uma sucção administrativa, destinada a re- 
solver as questões do contencioso. Essa secção 
foi depois separada do conselho de Estado em 
1876, e constituida em tribunal independente com 
o nome de Supremo Tribunal Administrativo. | 

Conselho de ministros : reunião dos ministros de 
Estado das diversas repartições para resolverem 
sobre assumptos de governação. || Conselho de dis- 
trieto: corpo consultivo, clectivo, que se reunia 
na séde de cada distrieto, para superintender nos 
assumptos municipacs, orçamentos, ete. I, Conse- 


lho de Guerra : tribunal militar de primeira ins- | 


tancia em cada uma das divisões militares. Foi 
instituido por D. João IV por decreto de 11 de 
dezembro de 1640. Não tinha attribuições judi- 
ciaes, como teem os actuaes conselhos de guerra, 
mas tinha um encargo de fiscalisação e de direc- 
ção. || Conselho ultramarino: foi creado por D. 
João IV, pelo alvará de regimento de 14 de julho 
de 1642, e decreto de 14 de janeiro de 1643. Oc- 
cupava-se de todos es negocios relativos às colo- 
nias. Era um tribunul cnde só tomavam assento 
os homens mais altamente collocados do paiz. 
Este tribunal foi extincto por decreto de 30 de 
agosto de 1832. O actual conselho ultramarino 
creou-se por decreto de 23 de setembro de 1551, e 
se lhc deu o regimento pelo decreto de 29 de de- 
zembro de 1852. Foi instituido para coadjuvar o 
governo com as luzes e pratica, necessarias em 
todos os negocios da importante repartição do ul- 
tramar, c ficou extincto por decreto de 23 de se- 
tembro de 1868, sendo substituido pela junta con- 
sultiva do ultramar, passando o julgamento das 
contas do ultramar para o tribunal de contas. || 
Conselho superior de instrucção pubiica: a Junta di- 
rectoria Geraldos Estudos e Escolas d'estesreinos, 
que tinha a sua séde em Coimbra junto da Univer- 
sidade, foi por decreto de 7 de setembro de 1835 
substituida pelo Conselho Superior de Instrucção 
Publica, o qual devia funceionar em Lisboa, junto 
do governo. Suecedeu, porém, que logo nos fins 
d'esse anno ficou suspensa a execução do decreto 
que o creara. Por decreto de 15 de dezembro de 
1336 foi a Junta directoria Geral dos Estu- 
dos transformada em Conselho Geral Director do 
ensino primario c secundario, com a sua séde em 
Coimbra. Em maio de 1813 foi proposta ua ca- 
mara electiva a creação de um Conselho de Ius- 
trucção Publica em Lisboa, mas pelo decreto de 
20 de setembro de 1844 foi substituido o Couse- 
lho Director de 1836 pelo Conselho Superior de 
Instrucção Publica, que ficou permanecendo 
em Coimbra, Na sessão de 16 de abril de 1859 
apresentou o amiuistro do rcino, uma pro- 
posta de lci, pela qual cra extincto o Conselho 
Superior de Instrucção Publica, e creada a Di- 

ecção Geral de Iustrueção Publica, junto ao mi- 
nisterio da reino, ¢ por consequencia, com assen- 
to em Lisboa, Esta proposta foi couvertida em 
lei de 7 de junho do mesmo anno de 1559, pela 
qual foi extineto o Conselho Superior de Instruc- 











Iustrucção Publica, presidido pelo minis 
reiuo, com a sua séde em Lisboa, e fuuecior 
junto ao ministerio respectivo. t ste conselho foi 
extincto por decreto de 14 d'outubro de 1563, e 
substituido por uma Conferencia Escolar, com- 
posta de delegados escolhidos no principio de 
cada anno, parte pelas corporações litterarias e 
scientificas, parte pelo governo. Pelo decreto de 
14 de dezembro de 1869 ficou revogado o de 14 de 
outubro de 1868, e creada uma Junta Cousultiva 
de Instrucção Publica, composta de 6 vogaes no- 
meados pelo governo, e presidida pelo ministro 
do reino. Pelo decreto de 22 de junho de 1870 
passou a dirceção geral da instrucção publica, 
estabelecida no ministerio do reino, a constituir 
uma secretaria de cstado especial, com a desi- 
guação de Ministerio dos Negocios de Instrucção 
Publica, o qual foi supprimido pelo decreto de 27 
de dezembro do referido anno de 1570. A carta 
de lei de 25 de maio de 1554 crcou junto ao mi- 


| nisterio do reino um Conselho Superior de Ins- 


trueção Publica, dividido em duas secções, uma 
de nomeação regia, outra de eleição. A secção de 
nomeação regia ou secção permauente, compõe- 
se de 12 vogaes habilitados para entenderem nos 


| uegocios geraes do ensino e escolhidos de entre 





professores, efectivos on jubilados, ou de iudivi- 
duos que hajam exercido com distincção funcções 
de administração de instrucção publica no mi- 
nisterio do reino, ou sejam notaveis por merito 
relevante scientifico ou litterario. A secção de 
eleição compõe-se de delegados da Universidade, 
das escolas medico-cirurgicas de Lisboa e Porto, 
e doutras repartições scientificas. | Conselho de 
familia : reunião de parentes ou amigos presidi- 
da pelo juiz de direito ou dos orphãos, para re- 
gular os Interesses dos menores ou dos iuterdi- 
etos e julgar as causas de separação de conjuges. 
Cônservador. Pessoa que guarda, conserva, 
defende e protege pessoas ou cousas. || Jutz eon- 
servador cra o magistrado que conservava e fa- 
zia guardar os privilegios d'alguma corporação 
ou dos estrangeiros. | Conservador dos archivos 
c bibliotecas, oficial encarregado da conserva- 
ção das medalhas, manuscriptos, livros, etc. 
Conservatorio Real de Lisboa. Em 1835, ò 
governo, pretendendo promover a arte da nusi- 
ca, e fazer aproveitar os talentos que para ella 
appareciam, maiormente no grande numero de or- 
phãos que recebem educação na Casa Pia, decretou 
era 5 de maio que o seminario da extincta Egrga 
Patriarehal fòsse substituido por um conservato- 
rio de musica, que houvesse de ser estabelecido 
na Casa Pia. As anlas seriam publicas e franeas 
para alumnos externos, de um e outro sexo. Não 
sómente se ensinaria a musica propria dos officios 
divinos, como a profana, ineluindo o estudo das 
peças do theatro italiano. Dentro do conscrvato- 
rio haveria um collegio de 12 até 20 estudantes 
pobres, sustentados pelo estabelecimento, tendo 
preferencia os que estivessem mais adeantados 
no seminario. Afóra estes, seriam admittidos os 
orphãos e orphãs da Casa Pia, que maior talento 
e propensão mostrassem para a musica. O car- 
torio de musica, que provisoriamente havia pas- 
sado do Seminario para a Bibliotheca Publica, 
devia formar parte do cartorio d'este estabeleci- 
mento, que aliás seria augmentado pelo director 
geral com todas as peças notaveis dos autores 


ção Publica, e creado um Conselho Geral del modernos, assim nacionaes como estrangeiros. A 
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direcção scientifica ou artistica do cstabeleci- 
mento era confiada ao professor João Domingos 
Bomtempo, e a direeção economica ficava a cargo 
do administrador da Casa Pia, Antonio Maria 
Couceiro. Em 28 de setembro de 1836 foi Almei- 
da Garrett, depois visconde do mesmo titulo, en- 


carregado pelo ministro do reino, Manuel 
da Silva Passos, de elaborar e propôr ao governo 
um pleno para a fundação e organisação do theatro 
Nucioual de Lisboa, devendo ao mesmo tenpo in- 
fo mar áccrea das providencias para cifectuar os 
melhoramentos possiveis dos thcatros existentes. 
Do plano elaborado por Almeida Garrett, resul- 
tou o decreto de 15 de novembro de 1836, pelo 
qual foi creada a taspecção geral dos theatros, e 
simultancameute estabelecido um Conservatorio 
Geral da Arte Dramatica. A inspecção geral era 
sujeita ao secretario de Estado dos negocios do 
reino, ¢ confiada a pessoa de reconhecido pres- 
timo, e de conhecimentos cspeciaes n'este ra- 
mo. Nas disposições do decreto dizia-se que o 
conservatorio da arte dramatica era dividido em 
tres escolas. 1.º a escoia dramatica propriamente 
dita, ou de declamação ; 2º escola de musica ; 3. 
a escola de dauça, wmimica e gyinuastica especial. 


Neste estabelecimento ficaria incorporado o Con- | 


servatorio de musica, erecto na Casa Pia em 1535. 


O decreto de 12 de jaueiro de 1837 ordenou que os | 


Couservatorios de Musica e de Arte Dramatica 


Jôssem estabelecidos no extincto conveuto dos Cae- | 


tanos. O respeetivo regulamento foi tambem re- 
digido por Garrett, e apresentado ao governo 


em 214 de novembro de 1538, sendo approvado e | 


mandado observar por decreto de 27 de março de 
13:34. Por decreto de 4 de julho de 1840 foi con- 
ferida ao Conservatorio Geral da Arte Drama- 
tica a denominação de Conservatorio Iteal de 
Lisboa, com as honras e preeminencias que n'este 
reino pertencem ás academias reaes. O decreto 
commemora o facto de ter el-rei D. Fernando ac- 
ceitado a presidencia do conservatorio, que lhe 
fôra oferecida por unanime acclamação ; comme- 
morando tambem a satisfação da rainha D. Ma- 
ria II pelos illustrados e zelosos serviços de Al- 
meida Garrett, e os dos litteratos e artistas que 
compunham este instituto. No entretanto a es- 
cola de musica desenvolvia-se notavelmente ; nu- 
merosos e bons alumnos, dirigidos com zelo c boa 
vontade, faziam rapidos progressos. Em 29 de 
maio de 1810 deu o Conservatorio uma testa pu- 
blica no theatro do Salitre, para celebrar o uome 
d'el-rei D, Fernando. Imprimiu-se o programma, 


que constava de 3 partes, todas muito importan- | 


tes, compostas de declamação e de diversos tre- 
chos da musica e de dança. Esta festa produziu 
grande impressão no publico, sendo principal- 
mente elogiada a escola de musica pelo adeanta- 
mento dos seus alumnos. Depois da apresentação 
publica dos alumnos do Conservatorio, trabalhou- 
se na publicação dos novos estatutos, feitos por 
Garrett, que fôram approvados pelo decreto de 
24 de maio de 1841. A politica, porém, fizera com 
que Almeida Garrett se encontrasse'a braços com 
inimigos, que propozeram a suppressão do Con- 
servatorio como medida economica. Esta proposta 
occasionou grandes polemicas no parlamento, em 
que Garrett proferiu o celebre discurso da dis- 
eussão da lei da deeima. Comtudo, o Conservato- 
rio seria totalmente extincto, se não acudisse 
toda a Academia em defeza d'aquelle instituto 
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| com uma extensa representação, que tem a data 
de 27 de julho de 1811, assignada por grande nu- 
nrero de pessoas do maior conceito, pelo que o 
governo se viu obrigado a ceder. Para destruir 
o pretexto da economia, acompanhava a represen- 
tação um projecto de orçamento que reduzia 
muito a despeza total do estabelecimento, o qual 
serviu como base para futuras determinações go- 
vernamentacs. Ainda assim, Garrett, por decreto 
de 16 de julho do referido anno, foi exonerado 
dos logares que exercia na inspecção geral dos 
theatros e espectaculos nacionaes, e no Conser- 
vatorio Real de Lisboa, e bem assim de chronis- 
ta mór do reino, para os quaes tinha sido nomeado 
ua confornidade dos decretos de 22 de novembro 
de 1336 e 20 de dezembro de 1538, Garrett ainda 
trabalhou alguns mezes a favor da sua obra, mas 
desprestigiado e vencido pelas contrariedades, 
abandonou-a por fim. Havia proposto à academia 
do Conservatorio, ua sessão de 9 de maio, que se 
realizasse uma sessão plena extraordinaria, con- 
sagrada a honrar a memoria dos socios fallecidos; 
jå depois de exonerado recommendou vivamente 
a sua proposta, de que resultou nomear-se uma 
cominissão de que fez parte Bomtempo, junta- 
mente com Garrett, Castilho, Varnhagen, Oliveira 
Marreca e outros. A grande sessão realizou-se na 
sala dos actos da Escola Polyteclmica, em 21 de 
dezembro de 1541. Foi a ultima solemnidade do 
Couservatorio em que Garrett tomou parte. Uma 
das disposições de Garrett, começada a executar- 
se mas que não teve seguimento, foi a publica- 
ção das Memorias do Couservatorio, e do jornal 
Revista do Conservatorio Real de Lisboa. Aquelle 
instituto importantissimo caiu desde então em 
decadencia ; a sociedade dissolveu-se, subsistindo 
apenas as aulas de musica, que se conservaram 
funccionando regularmente com bom resultado. 
O governo, além da reducção que fizera ua dota- 
ção em novembro de 1841, ainda lhe deu maior 
córte, por decreto de 27 de novembro de 1842 
fixando a em 4:8348000 réis. O quadro dos pro» 
fessores da escola de musica ficou reduzido a um 
diretor , professor de piano c composição, pro- 
fessor de cauto para ambos os sexos, professor 
de rudimentos e 4 professores de instrumentos di- 
versos. No entretanto, como escola de musica, o 
Conservatorio continuon prestaudo bons serviços. 
Todos os annos havia exercicios publicos, em 
que os almnnos davam as suas provas de apro 
veitamento. Aos exercicios realisados em 10 e 13 
de setembro de 1545 concorreram 50 alumnos, for- 
mando uma orchestra e coro. Durante este pe- 
riodo fôram directores do Conservatorio successi- 
vamente Joaquim Larcher, Autonio Percira dos 
Reis e o marquez de Fronteira, que nenhuma in- 
fluencia conhecida exerceram. Foi eutão nomeado 
o conde Farrobo, por decreto de 3 de outubro de 
1818, que apezar de seu grande empenho em dar 
ao Conservatorio o maior brilhantismo, luctou com 


dificuldades, e nada conseguiu; vendo in- 
fructiferas todas as diligencias, com quanto 


continuasse a ser nominalmente director, nunca 
se importou com o desempeuho do seu cargo. A 
sua administração foi nma constante delegação 
no secretario da inspecção geral dos theatros, 1). 
Carlos da Cunha Menezes. O Conservatorio tem 
tido varias refórmas, realisando-se a ultima em 
1901. 

Conservatorio Real de Lisboa (Medalha 
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do). Em 1840 foi cunhada uma medalha para pre- 
miar os alumnos do Conservatorio: CONSERVATO- 
RIO REAL DE LISROA, eseudo das armas portugue- 

zas. No reverso uma tyra com ramos de louro, e 
em volta : PREMIO DA ESCOLA DE MUSICA. 

Conside. Montanhas na prov. de Gôa, na 
India. 

Consistorio concellado. No reinado de D. Af- 
fouso lII se praticou este consistorio, que cons- 
tava do mesmo soberano presidente, e de um grão 
chauceller, referendario dos sellos da puridade. As- 
sim consta de muitas doações, graças e sentenças, 
passadas em consistorio concellado definitiva- 
mente, com aecôrdo e voto do grão ehanceller 
Estevão Eanes, que fazia as vezes de primeiro, e 
de D. fr. Affonso Pires Farinha, que fazia o ofli- 
eio de conde palatiuo e secundieerio. Ambos estes 
assistiam ao rei no despacho da justiça: porém 
ao da graça, e mere assistia só com o priueipe o 
grão chaneeller por ser este o maior ministro e 
referendario dos sellos da puridade e escrivão 
d'ella. Ainda foi grão chauceller D. João da Sil- 
veira, 1.º barão d'Alvito, em tempo de D. João 
Il, em que se acham alguns vestigios do antigo 
consistorio concellado, mas com as formalidades 
com que se praticava no reinado do conde de 
Bolonha. 

Conso. Pov. do cone. de S. Salvador do Congo, 
distr. do Congo, prov. de Angola. 

Consolação. Povoavões nas freguezias: $. 
Leonardo, de Athousuia da Baleia, cone. de Pe- 
niche, distr. de Leiria. || O Salvador, de Nogueiró, 
cone. e distr. de Braga. || Quinta na freg. de S. 
Bartholomeu, da Castauheira, cone. de V. Francea 
de Xira, distr. de Lisboa. | Pequeno promontorio, 
da prov. da Demonin cone., freg. e 3 k. do 
S da praça de Peniehe. Tiea a 6 k. ao S de Ba- 
leal, c é formado da mesma rocha ealcarea d'este 
ilhote. 

Constança (D.). Infanta de Portugal, filha de 
D. Sancho I e da rainha D. Dulce. N. em Coim- 
bra em maio de 1182, e fat. solteira na mesma ei- 
dade em 1202, Nada mais sc sabe a seu respeito. 

Constança (D.) Infanta de Portugal, filha d'el- 
rei 1). Diniz, e rainha de Castella, por ter easado 
com Fernando IV, soberano d'aquelle reino. Foi 
mãe de Affonso XI, rei de Castella. Por morte de 
seu marido em 1312, ficou regente em nome de 
scu filho, mas pouco tempo sobreviveu, fallceendo 
em 1313. 

Constança (D.). Rainha de Portugal, casada 
com D. Pedro L Era filha do principe castelhano 
D. João Manuel, escriptor uotavel, politico habil, 
e valente general. 1). Constança teve uma exis- 
tencia curta, mas aventurosa. Seu pae, depois de 
ter tido longas discordias com o rei de Castella 
Alfonso XI, fez emfim as pazes com elle, e nma 
das condições era que o rei de Castella casa- 
ria com sua filha. Na verdade, D. Constança, 
foi para Vatfladolid, e a ecrimonia realisou-se, 
mas o casamento não se consumwou, por ser 
a noiva ainda muito ercança. Affonso XI, 
apenas se viu livre do seu irrequieto vassallo, re- 
pudiou D. Constança, « prendeu- em Toro para 
a ter como refens contra a colera de seu pae, e 
casou com a infanta de Portugal D. Maria, ao 
mesmo tempo que D. Pedro, tho e herdeiro de 

Affonso IV, de Portugal, casou com a infanta 
de Castella D. Branca, mas tornando-se este con- 
sorcio intecundo, resolveu divorciar-se de sua mi- 
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lher, e escolher para noiva a propria D. 
tança, filha de D. João Manuel, repudiada por 
fonso XI de Castella (V. Affonso IV). D'este fi 
cto resultou uma renhida guerra entre fe a 
e llespanha ; D. Constança achava-se presa, por- 
que Affonso XI não a deixara partir para Por- 
tugal, quando, já depois de ajustado o easameuto 
e dos necessarios preparativos, se devia realisar 
a cerimonia nupeial. A guerra foi devastadora, 
que terminou finalmente em 1340, podendo então 
D. Constança partir para Portugal. O infortunio 
continuava a perseguil-a, porque uma das suas 
damas que a acompanhava, era D Ignez de Cas- 
tro, por quem seu marido se apaixonou (V. Ignez 
de Castro, D.). Os desgostos que lhe causaram es- 
tes amores abreviaran-lhe a existencia. Uma 
estrella fatal lhe acarretara uma vida de infor- 
tunios ; fôra repudiada vilmente pelo seu primeiro 
marido, causa innocente d'uma guerra implacavel 
soffrera a prisão, e por ultimo, julgando que po- 
deria viver socegada como rainha de Portugal, 
ella propria trouxera no seu sequito a formosa 
dama, que se apoderara do coracio de seu ima- 
rido. A desditosa princeza fallecen em Santarem, 
depois de eineo annos de casada. Do seu casa- 
mento com D. Pedro, nasecu o principe, que f i 
D. Fernando T. 

Constança Sanches (D). Filha bastarda de 
D. Saucho I. N. em Coimbra em 1204. Entrou 
como religiosa no mosteiro das Donas de Coim- 
bra, foi muito devota de Santo Antonio, seu eon- 
temporaneo, a quem erigiu uma capella na egreja 
de Santa Cruz, logo depois da sua cauonisação. 
Falleceu em 1269 à 8 de agosto, e foi enterrada 
em Santa Cruz. El rei D. Manuel mandou trasla - 
dar os sens ossos para o tumulo de 1). Sancho I, 
seu pac. 

Constance. Pov. e freg. de Santa Bulalia, da 
prov. do Douro, cone. e com. de Marco de Cana- 
vezes, distr. e bisp. do Porto ; 848 hab. e 216 fog 
Tem corrcio com serviço de posta rural. Até 1895 
oi do conc. de Santa Cruz, que n'esse anno ficou 
extincto, passando depois para o de Marco de Ca- 

navezes. O bispo do Porto apresentava o abbade 
d'esta freguezia, por coneurso synodal. E' aqui a 
quiuta do Paço de Soutéllo, que foi da rainha D. 
Mafalda, mulher d'el-rei D. Affonso Henriques, 
e fundadora das Caldas de Canavezes. À terra é 
fertil em azeite, vinho e centeio. Pertence à 6. 
div. mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 13, com 
a séde em Vifla Real. 

Constancia. Vilta da prov. da Estremadura, 
séde de cone., julgado municipal, com. de Abran- 
tes, distr. de Santarem, bisp. de Portalegre. Tem 
uma só freg., S. Julião e está situada na cucosta 
d'um monte, estendendo-se por uma collina ver- 
dejante, na confluencia do rio Zezere com o Tejo. 
Foi fandada pelos romanos, 100 annos antes de 
Christo, com o nome de Pugna- Taje (Combate do 
Tejo), segundo afgrnns autores, em memoria d'uma 
grande batalha que os lusitanos ali tiveram, e 
segundo outros, por ser frequentes vezes invadi- 
da pelas arretratatas ondas do Tejo. Goncalves 
Mendes da Maia, o Lidudor, a conquiston, aos 
moiros em 1150, ), degeneraudo então o seu primi- 
tivo nome em Pugnete ou Punhete: esta denomi- 
nação se conservou até que, por ser mal soante, foi 
substituida pelo nome de Constancir ou UN. de 
Constancia, como tambem é conhecida, por de- 
creto de 7 de dezembro de 1336, que lhe dá o ti- 















tnlo de motavel. Foi el-rei D. Sebastião que em 
1578 a elevou à categoria de villa, mas parece 
que nunca teve foral. Suppõe-se que esteve aqui 
desterrado o pocta Luiz de Camões pelos annos 
de 1543 a 1550, por causa dos seus amores com 
D. Catharina de Athaide. Perto de Constancia se 
construiu uma ponte magnifica sobre o Tejo, no 
caminho de ferro de Léste, ficando-lhe quasi eon- 
tigua a est. da Praia. Esta ponte foi começada 
em jnnho de 1861, e já a 19 de agosto de 1562 por 
ali passou a primeira locomotiva; cstá assente so- 


bre 5 e solidos pilares de cantaria, com 20 m. de | 


altura, e 550 de extensão. Depois das costuma- 
das experiencias ficou aberta 4 viação publica a 
T de novembro do referido anno. Sobre o rio Ze- 
zere tambem se construiu em 1890 por conta das 
obras publicas outra ponte, que assenta sobre 
dois pilares de cantaria, e faz parte da estrada 
real. Tem de comprimento 182 m. e dealtura 19. 
Em janeiro e feverciro de 1872 houve em Cons- 
tancia tão grandes cheias, que a agua, segundo 


dizem, chegon aos segundos andares dos predios, | 


causando graves prejuizos; um estaleiro, situado 
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oleo, trabalho do conhecido pintor José Malhõa. 
Constaueia pertence à 4.º div. mil., 7.º brigada, 
grande cireumscripção mil. S, e ao distr. de recrut. 
e res. n.º 22, com a séde em Abrantes. Tem es- 
colas para ambos os sexos, est. post. ¢ telegr. com 
serviço de emissão e pagamento de vales do cor- 
rcio c telegraphicos, cobrança de recibos, letras 
e obrigações, e servico de encommendas, permu- 
tando malas eom a R. A. L.; feira chamada 
de N. S. dos Martyres, a 3 e a 5 de agosto, que 
sc rcalisa ua praça publica; hospedarias, medico, 
pharmacia, notario, agencias bancarias e do Ban- 
co Economia Portugueza, agencia das companhias 
de seguros: Juternacional, La Unión y El Phe- 
nis Espaitol, Previdencia e Tagus; theatro, so- 
cicdades de recreio: Club Constanciense, Socie- 
dade Philarmonica 1.º de Dezembro, Sociedade 
Dramatica União Recreativa, e Troupe Antonio 
Maria Chéu. N'esta villa existem abundantissi- 
mas e boas aguas; não muito longe do rio Zezere 
ha uma fonte de agua ferrea, fria, que n'outro 
tempo foi muito recommendada; são dnas nas- 


, centes situadas nas propricdades dos importan- 
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na margem do rio Zezere, ficou todo coberto de 
agua. À villa tem egreja da Misericordia e hos- 
pital, sendo este reconstruido em virtude d'em 
legado importante que D. Maria Balbina Franco 
deixon em sen testamento, para o sustento dos 
doentes e pessoas necessitadas do concelho. E! um 
bom e amplo edificio com cxcellentes condições 
hygienicas. À egreja matriz é espaçosa, de cons 

trueção autiga, talvez de tres seculos, mu to ele- 
gante, tendo magnificos trabalhos em marmore ; 
tem seis altares lateraes, alguns guarnecidos de 
marmore preto, havendo tambem a capella do 
Santissimo, e o baptisterio ao lado do Evange- 
lho. Na capella-mór, muito espaçosa, encontram- 
se egualmente valiosos trabalhos em marmore 
branco e preto. A torre, de solida construeção em 
e ntaria, é o ponto mais elevado da villa, d'onde 
se desfructa um lindo panorama. lista egreja sof- 
freu muito com a invasão dos francezes, no prin- 
eipio do seculo passado, porque os francezes ali 
estabeleceram estalagem, levando o vandalismo 
a ponto de nio respeitarem sequer as imagens, 
com que faziam fognciras em varios pontos. 
A egreja fai depois reparada. O magnifico orgão, 
que ainda se conserva, foi construido em 1828 por 
Xavier Machado e Cerveira; a expensas da jnn- 
ta de parochia e de alguns benemeritos, fôram 
restaurados o tecto e o telhado nos annos de 1897 
a 1899 No tecto collocou-se um grande quadro a 


tes lavradores José Eugenio Nunes Godinho e 
dr. Zeferino Falcão, que cedem as aguas gratui- 
tamente. A respeito d'estas nascentes ha escripto 
o segninte: Noticia analytica das aguas ferreas 
da villa de Punhete, por Candido Antônio de Oli- 
veira e Silva, Lisboa, 1799; Topographia Medica 
de Constancia, por Francisco lgnaeio dos Santos 
Croz, publicado nos Annaes do conselho de saude 
publica do reino, Lisboa, tom. 1v, pag. 270. Na 
quinta da Caparcira d'esta villa, tambem existe 
uma fonte de agua snlfurosa, que dizem ser ap- 
plicada com proveito nas doenças de olhos e de 
pelle. Muito proximo da villa está a Escola Pra- 
tica de Engenharia, c quando ali se conservam 
os contingentes de Lisboa que vão a exercicios, 
a villa é muito frequentada pelos ofliciaes, sar- 
gentos e soldados. Constancia é uma das mais pit- 
torescas povoações do Ribatejo, extensa e arida, 
composta de lezirias, onde pastam constantemen- 
te as grandes manadas de gado bravo. À um lado 
fica-lhe o eastello de Almoursl. O cone. compõe- 
se de tres freguezias, com 757 fog. e 2:963 hab., 
sendo 1:305 do sexo masc. e 1:655 do fem., n'uma 
superficie de 8:30t hect. A villa dista 45 k. da 
capital do districto. As freguezias são: S. Jnlião, 
de Constancia, 1:014 hab: 44t do sexo masc. e 
T0 do fem.; N. S.a d'A8sumpcão, de Mont'Alto, 
765 hab.: 367 do sexo mase. e 398 do fem.; Santa 
Margarida da Coutada, 1:184 hab.: 191 do sexo 
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masc. e 690 do fem. Este couc. foi supprimido e 
auuexado ao de Abrantes, por decreto de 21 de 
novembro de 1895, mas foi restaurado pelo de- 


| 


creto de 13 de janeiro de 1895. O seu principal | 
commercio é azeite, vinho, cereacs, legumes, la- | 


ranjas, azeitonas e marmellos. 

Constancio (Francisco Solano). Doutor em 
medicina, escriptor, deputado, etc. N. em Lisboa 
em 1772, fal. em Paris a 21 de dezembro de 1346. 
Era filho de Manuel Constancio, professor de 
anatomia muito cousiderado : irmão mais velho de 
Pedro José Constancio (V. estes nomes em seguida). 
Tendo sido mandado em 1791 com outros peu- 
siouistas pelo goveruo de D. Maria I estudar me- 
dicina no cstrangeiro, frequentou as escolas de 
Paris, Londres e Edimburgo, tomando westa ul- 
tima o grau de dontor. Em 1800 veiu para Lis- 
boa, onde viveu até 1503, anno em que se viu 
obrigado a emigrar, por se ter declarado aberta- 
mente partidario dos francezes. Estabeleceu en- 
tão residencia em Paris, depois de percorrer a 
Hespanha, França, Inglaterra, Escossia, Paizes 
Baixos, Allemanha, Italia e America do Norte 
Em 1520 foi eleito deputado ås côrtes constituin- 
tes, e durante e regimen liberal exerceu o cargo 
de encarregado de negocios uos Estados Unidos 
do Brazil. Casou em Paris com Maria Julia Ba- 
sillie. Imquanto esteve em Edimburgo, escreveu 
uma obra com o titulo de Ghost, que teve grande 
acecitação em Inglaterra. Na Gazeta Medica de 
Lisbou, tomo VI, 1558, n.º 126, vem publicada a 
sua biographia, escripta pelo dr. Rodrigues de 
Susmão. Esereveu: Observador Lusitano em Pa- 
ris, ou colleeção litteraria, politica e commercial, 
Paris, 1515; começou em janeiro d'este anuo o 
terminou em abril, saindo só $4 numeros, que fór- 





mam um volume com 655 pag.: Annaes das Scien- | 


cias, das Artes e das Letras, por uma Sociedade 
de Porluguezes, residente em Paris, Paris, 1815 a 
1521, 16 tomos; Novo Diceionario portatil das 
linguas portugueza e francezu recopilado dos me- 
lhores lexieographos das dnas nações, ete., Paris, 
2 tomos ; não sabemos a data da 1.º edição, mas 
a da 2.º foi em 18518, c a 3º em 1823; aiuda teve 
depois algumas reimpressões:; Des principes de 
l Economie politique, et de Vimpôt, par Mr. David 
Ricard, traduit de l'anglais, avec des notes expli- 
calives et critiques par Mr. J. B. Say, Paris, 1819, 
2 tomos; Principes l'Economie politique, consi- 
derées sous le rapport de leur application pratique, 
par Malthus, traduit de l'anglais, Paris, 1820, 2 
tonos ; Nora Grammatica da lingua franceza, of- 
Jerecida aos portuguezes e brazileiros, Paris, 1881; 
Grammatica avalytica da lingua portugueza, offe- 
recidu à mocidade estudiosa de Portugal e do Bra- 
zil, Paris, 1831 ; Grammaire portugaise, ú l'usage 
des français, qui veulent apprendre le portugais, 
Paris, 1530; Novo Mestre inglez, ou grammatica 
da lingua ingleza, ensinada em 25 lições, Paris, 
uio sabemos a data da edição ; fez-se outra em 
Lisboa, em 1551, e em Macau cm 15441; Novo 
Diccionario critico e etymologico da lingua portu- 
gueza, precedido uma introducção grammatical, 
Paris, 1336; 2a edição em 1544; houve ainda 
3º e 4º sendo esta ultima em 1852: Curso com- 
Pleto de cirurgia theorica c pratica, por Benjamim 
Bell, traduzido em vulgar, e adornado de estampas, 
Lisboa, 1504, 6 tomos; Jemontrances des négo- 
tions du Brésil contre les insultes faits au pavillon 







traduites du portugais, Paris, 1814; Armazer 
conhecimentos uteis nas artes e offeios, ou coll 
ção de tratados, receitas, e invenções de utilidade 
publica, Paris, 1838; Historia do Brazil desde o 
seu descobrimento por Pedro Alvares Cabral, até 
á abdicação do imperador D. Pedro I, Paris, 1839, 
2 tomos, com um mappa do Brazil. Traduziu em 
fraucez e publicou em Paris, em 1831, sem o seu 
nome, o Ensaio historico politico sobre a consti- 
luição e governo do reino de Portugal, por José 
Liberato Freire de Carvalho. Dirigiu c reviu a 
edição das obras de Filinto Elysio, em 2 volumes, 
para a qual escreveu um discurso preliminar. 
Constancio (Manuel). Lente de Auatomia no 
Real Hospital de Todos os Santos, cirurgião da 
Casa Real, das tropas do marquez de Marialva ua 
guerra de 1762, cte. N. em Sentieiros, junto a 
Sardoal, em 1725, onde tambem falleceu em julho 
de 1817. Era filho de lavradores pouco abastados. 
Tendo estudado em Abrantes as primeiras letras 
e latim, e desejaudo-se dedicar-se à cirurgia, 
principiou a praticar no hospital d'essa villa. A 
cirurgia, porém, era então exercida por pessoas de 
limitados conhecimentos cirurgicos, 0 que origi- 
nava enganos e erros devidos á ignorancia e uão 
aos abusos de quem os praticava, de que resul- 
tavam ás vezes graves consequencias. O marquez 
de Pombal quiz terminar eom esta irregularida- 
de, e convidou o cirurgião-mór do exercito frau- 
cez Pedro Dufan a reger uma cadeira de auato- 
mia, que se inaugurara no hospital de Todos os 
Sautos. A nomeação de Dufan tem a data de 2 de 
março de 1750. Apenas se installou o curso, Ma- 
nuel Constancio correu a matricular-se; manifes- 
tando grande vocação, dedicou-se ao estudo com 
toda a dedicação, que se tornou o discipulo dile- 
cto de Dufan, e foi tal o seu aproveitamento, que 
tendo este de se ausentar de Lisboa, o recommeu- 
dou ao governo para o substituir na regencia da 
cadeira. Pedro Dufan foi jubilado por decreto de 
25 de junho de 174, e Manuel Constancio teve a 
nomeação de leute eitectivo de anatomia, por de- 
creto de 24 de novembro do referido auno. Nos 
seus discipulos contam-se muitos que mais tarde 
se distinguitam como cirurgiões. Manuel Cons- 
tancio regeu a sua cadeira por muitos aunos, até 
ser jubilado, cw 1505, quaudo contava 80 annos 
de edade; foi sempre muito considerado pelo seu 
talento, illustração e methodo claro do ensino da 
cirurgia, pela qual era enthusiasta. Afhirma-se que 
foi elle quem, por seu amor å sciencia € á pro- 
fissão, messes tempos em que se não ligava im- 
portaneia aos medicos, que eram tratados como 
simples mestres da arte de curar, conseguiu no- 
biiitar a classe, e que pela sua influencia junto à 
rainha D. Maria I, solicitou e obteve que alguns 
dos seus discipulos fossem estudar e aperfeiçoar- 
s4 em França e em Inglaterra. Em 1791 maudon 
aquella soberana ao estrangeiro nove dos disci- 
pulos, iudo tres estudar nos bospitaes de Londres, 
e os outros seis com egual fim para Edimburgo. 
Estas viagens scicutificas tiveram em mira crear 
professores competentes para a Escola de Lisboa 
que, por iniciativa de Coustancio, D. Maria I pre- 
tendia reformar e ampliar. O curso regido por 
Manuel Coustaucio, que no dizer dos historiado- 
res deve ser considerado como o restaurador dos 
estudos anatomicos em Portugal, foi o mais per- 
feito. lodos os cirurgiões que eutre nós floresce- 


portugais par les officiers de la marine anglaise, | ram no principio do seculo passado, foram disci- 
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pulos do graude professcr, enjo ardente desejo 
era colloear a sua escola à altura das melhores do 
estrangeiro. Escreveu uma Postilla de anatomia, 
pela qual ensinon. Segundo seu filho Francisco 
Solano Constancio, cra talvez o mais disposto eom- 
pendio, que então se conhecia, mas não foi im- 
presso. Do seu manuscripto consta que se fizeram 
muitas copias. Depois de ser jubilado, retirou se 
amnito mais da vida activa, e recolhendo se 4 sua 
quinta de Sentieiros, proximo do Sardoal, ali fal- 
lecen. 

Constancio (Pedro José). Bacharel formado em 
Canones pela Universidade de Coimbra N. em 
Lisboa em 1778, fal. cm Elvas em 1318. Era filho 
de Manuel Constaneio, lente de anatomia no Hos- 
pital Real de Todos os Santos, irmão do medico 
Francisco Solano Constancio. Receben ordens me- 
nores, ¢ teve um beneficio n'nma egreja de Cin- 
tra. Escreveu algumas poesias, que se imprimi- 
ram e andam incorporadas em diversos opuscu- 
los: Epistola a M. M. de B. du Bocage; vem a 
pag. 53 do folheto publicado por este em 1805, 
sob o titulo de A virtude lavreada ; Dois sonetos 
ao mesmo, a pag. 52 e 53 da Colleeção dos ncvos 
improvisos de Bocage, em 1505; Canção á morte 
do mesmo, muma Collceção de poesias, que a este 
assumpto se imprimiu em 1806. No Romaneista, 
jornal publicado em 1839, tambem se encontra um 
dos seus sonetos, a pag. 179, cte. Balbi, no Essai 
Statistique, tomo 11, pag. 163, classifica-o de poeta 
muito distineto, e diz, que deixara traduzidas 
muitas odcs de Horacio, e uma versão da trage- 
dia Catilina, de Voltaire. 

Constantim. Freguezia annexa à de Ciconro. 
V. Cicouro e Constantim. 

Constantim. Pov. e freg. de Sauta Maria, da 
prov. de Traz-os-Montes, conc, com. e distr. de 
Villa Real, arceb. de Braga; 609 hab. e 144 fog. 
'Pem escola para ambos os sexos e cst. post. À 
pov. dista 5 k. da séde do cone. e está situada 
muma planicie um pouco elevada, junto d'uma pe- 
quena ribcira. Era do Infantado. O conde D. Hen- 
rique a povoou, dando-lhe foral em 1096, com to- 
dos os privilegios de Guimarães. Os frades cru- 
zios do convento de Caramôs apresentavam o 
abbade, que tinha de rendimento 435000 réis. A 
terra é pouco fertil, mas eria bastante gado, e ha 
aqui annita caça. Pertence 4 6.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 13, com a séde em 
Villa Real. || Serra do distr. de Bragança, proxi- 
mo da pov. do mesmo nome. Tem 3 k. de exten- 
são e 899 m. de altura. 

Constantina. Pov. na freg. de N. S. da Con- 
ceição e cone. d'Ancião, distr. de Leiria. 

Constantino. Jiei dos floristas. Assim era co- 
nhecido José Marques de Sampaio e Mello. V. 
Sampaio e Mello. 

Constantino (Manuel). Bacharel formado em 
Philosophia pela Universidade de Coimbra, e em 
theologia pela de Salamanca. N. no Funchal, c 
fal. a 28 de novembro de 1614. Foi professor de 
Philosoplia no Collegio da Sapiencia de Roma, 
desde 1583. Obteve muitos beneficios rendosos, e 
uma pensão no mestre-escolado da cathedral de 
Evora. Palleeeu em Roma. Esereveu e publicou 
em latim uma Historia da ilha da Madeira, uma 
Historia dos reis de Portugal, e mais umas ora- 
ções funcbres, discursos congratulatorios, cte. 

Constituição. Chama-se assim a lei fondamen- 
tal do paiz, que determina a natureza e às func- 


vor. 1—rL 141 ` 








CON 


ções do governo, o eoujuncto dos direitos e deve- 
res do povo. Conjuneto das leis c regulamentos 
autigos n'nna ordem de consas politicas, civis ou 
religiosas. Uma constitnição é geralmente nma 
carta escripta, um pacto entre a nação e o go- 
verno, representado, por exempio, por nm reino. 
Nos estados republicanos não é mais do que o 
conjuneto das disposições essenciaes, que regu- 
lam a organisação e as relações dos grandes po- 
deres publicos. Em Portugal tem havido tres 
constitnições : a de 1820, promulgada defimtiva- 
mente em Côrtes em 1522, e quasi copiada da 
constituição hespanhola de 1812; a de 1826, on 
Carta Constitucional, outhorgada por D. Pedro 
1V, e a de 1838, mais proxima da de 1820, mais 
demoeratica do que a Carta, e estabelecida em 
consequencia da revolução de setembro de 1836, 
que deu origem da rennião das Côrtes Constituin- 
tes. Esta constituição vigorou apenas quatre an- 
nos. À Carta Constitucional foi restabelecida, e 
em 1852 novas côrtes constituintes elaboraram 
um Acto Addicional, que substituiu, entre outras 
cousas, as eleições indirectas por eleições dire- 
etas. || Constituição politica da monarchia portu- 
guexa, Lisboa, 1522 ; edição nacional e oflicial, de 
que se tiraram exemplares em papel de grande 
formato. Foi decretada pelas Côrtes Gcraes, Ex- 
traordinarias e Constituintes cm 23 de setembro 
de 1822, e aeceita e jurada por D. João VI em 
de outubro seguinte. | Constituição politica da 
monarehia portugueza, Lisboa, 1535. 
Constituições. Entre as que existem impres- 
sas em Portugal ha algumas muito curiosas. i 
Constituições de Thomar (V. Moniz da Silva. fr. 
Antonio). | Constituições do areebispo de Braga, 
impressas em 1538, depois reformadas em 1639, 
pelo areebispo D. Sebastião de Mattos e Noro- 
nha, e impressas em 1691 pelo arcebispo D. João 
de Sousa. || Constituição do arcebispado de Gôa 
promulgadas pelo primeiro arcebispo de Gôa, D. 
Gaspar de Leão, e approvadas pelo primeiro con- 
cilio provincial, impressas em 1558, reimpressas 
em 1613 e 1810. || Constituições do arcebispado de 
Lisboa, promulgadas pelo cardeal infaute D. Af- 
fonso, arcebispo de Lisboa, em 1586 e impressas 
em 1537. Existem tambem outras denominadas 
Constituições extravagantes do arcebispado de Lis- 
bna, revistos pelo padre mestre fr. Manuel da Veiga, 
impressas cm 1565 e reimpressas em 1569 Publi- 
caram-se as duas rennidas em 1588 || Constitui- 
ções synodaes do arcebispado de Lisboa, novamente 
feitus no Synodo Diocesano que celebrou o arce- 
bispo D. Rodrigo da Cunha aos 30 de maio de 
1640, Lisboa, 1646, rcimpressas em 1656 e em 
1737. || Constituições do bispado de Coimbra, pro- 
mulgadas pelo bispo D. Jorge d' Ameida, impres- 
sas em 1521, reimpressas em 1538, depois refor- 
madas pelo bispo D. Affonso de Castello Branco 
e impressas em 1591. || Constituições do bispado 
de Evora, impressas em 1534 pelo cardeal infante 
D. Affonso; fôram reimpressas em 1858 pelo ear- 
deal infante D. Henrique, reformadas por D. 
João de Mello em 1565, e reimpressas em 1622 e 
em 1753. || Constituições do bispado do Algarve, 
promulgadas pelo bispo D. João de Mello, impres- 
sas em 1554. || Constituições que fez o sr. D. Diogo 
de Sousa, bispo do Porto, promulgadas em 1496 ; 
o bispo 1). Balthazar Limpo publicou depois ou- 
tras em 1541; os bispos 1). Marcos de Lisboa e 
D. Joño de Sousa publicaram ainda outras em 


1125 


CON 


1585 e 1687. || Constituições feitas por mandado do | 
mui reverendo senhor D. Miguel da Silva, bispo de 
Vizeo, ete., publicadas no synodo de 152%; impri- 
miram-se mais as seguintes : pelo bispo D. João 
Manuel em 1647, pelo bispo D. Joño de Mello em 
1684, e pelo bispo D. Julio Francisco de Oliveira 
cm 1749, || Constituições e estatutos feitos e orde- 
nados por o mui reverendo senhor D. Pedro, bispo 
da Guarda, impressas em 1500; ha ontras edi- 
ções em 1621, 1686 e 1759. || Constituições syno 
daes do bispado de Angra, promulgadas pelo bispo 
D. Jorge de S. Thiago, publicadas em 1560. || 
Constituições (primeiras) synodaes do bispado de | 
Elvas, promulgadas pelo bispo D. Sebastião de 
Mattos Noronha, em 1635. || Constituições synodaes 
do bispado de Lamego, promulgadas pelo bispo D. 
Manuel de Noronha em synodo eelebrado em La- 
mego em 151, e impressas em Coimbra, 1563 | 
Constituições aynodaes do bispado de Leiria, feitas 
e ordenadas em synodo pelo senhor D. Pedro de 
Castilho, bispo de Leiria, ete., impressas em 1601. 
|| Constituições synodaes do bispado de Miranda, 
promulgadas pelo bispo D. João d'Alva, impres- 
sas cm 1562. || Constituições synodaes do bispado , 
de Portalegre, ordenadas e feitas pelo Ill.» e heev. ™ 
senhor D. Fr. Lopo de Sequeira Pereira, bispo de 
Portalegre, ete., publicadas em 1632. || Constitui- 
ções primeiras do areebispado da Bahia, promul- 
gadas e publicadas pelo arcebispo D. Sebastião 
Monteiro da Vide, em 1704. |! Constituições syno- 
daes do bispado do Funchal, feitas e ordenadas 
por D. Jeronymo Barreto em 1585, e impressas em 
1601. || Constituições synodaes dos bispados. Todas 
as Constituições existentes, fôram, no tempo do 
marquez de Pombal, por carta regia de 16 de 
maio de 1774, dirigida aos arcebispos e bispos 
dos reinos de Portugal e Algarves, mandadas re- 
formar, determinando-se o estabelecimento de ou- 
tras, conformes aos verdadeiros canones e å dis- 
eiplina ceclestastica em harmonia com as leis ci- 
vise costumes do reino, etc. Esta carta regia 
vem transeripta no Jornal de Coimbra n.º DS, a 
pag. 259. Ahi se diz que todos os prelados fize- 
ram em observancia d'ella as suas Constituições, 
e as remetteram ao Dezembargo do Paço, para 
serem confirmadas, depois de ouvido o Procurador 
da Corõa; e que tresse tribunal se conservavam até 
áquelle tempo (anno de 1818), sem que se cui- 
dasse de as imprimir, por se haverem mettido de 
permeio outros negocios de maior ponderação. || 
às ordens religiosas em Portugal tinham tambem 
as suas constituições, que seria longo descrever, 
como as de S. Bento, des cremitas de S. Paulo, 
dos carmelitas, da congregação de S. Jorge. dos 
eremitas de Santo Agostinho; ete. 

Consuá. lov: da prov., distr. c com de Salsete, 
arceb. de Gôa, na Índia. 

Consul. Entre os romanos deu-se este nome 
aos dois magistrados, eleitos por um anno, na re- | 
publica de Roma, depois da queda da realeza, 
sendo investido de todas as antigas attribuições 
da monarchia. Em França, a constituição de 13 
de dezembro de 1799 confiou o governo a tres 
consules, Na Edade Media den-se este nome, em 
certascidades, aos magistrados municipaes. Bram 
tambem os juizes escolhidos entre os mercadores 
e negociantes para julgarem summariamente ecr- 
tos negocios commerciaes. Os tribunaes de com- 
mercio vieram substituir os juizes consules 
Funccionario com residencia no estrangeiro e re- | 
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vestido de attribuições que lhe permittem pro- 
teger os seus compatriotas, salvaguardar os seus 
intcresses e regular as suas discordias. || Consut 
geral; o consul mais graduado, e estabelecido na 
vapital d'uma nação. 

Consul. Pequeno monte na ilha do Porto 
Santo, archipelago da Madeira. 

Consulado. Titulo, dignidade de consul, go- 
verno consular. Residencia do consul, ou a casa 
onde exerce as suas funcções. Em Portugal houve 
um prior do consulado, e consules, com attribuições 
analogas ás que teve depois a Junta do Commer- 
c0. || Tributo do consulado; chamava-se ao de 3 
por cento na alfandega, para despezas da ma- 
rinha de guarda-costas ; este tributo foi imposto 
em 1592, por Filippe H, de Hespanha e I de 
Portugal. 

Consulagem. Emolumento que o capitão da 
embarcação paga ao consul em remuneração do 
trabalho da sua intervenção geral na expedição 
dos navios. Estabelecido pela portaria de 27 de 
julho de 1856. 

Conta dirigida ao ministerio do reino pela se- 
gunda classe da Academia keal das Seieneias so- 
bre o estado dos trabalhos relativos á publicação 
dos Monumentos Historicos de Portugal, e sobre a 
suspensão Pelles, Lisboa, 1856. Us documentos 
que acompanham esta conta envolvem particulari- 
dades interessantes e curiosas, tanto para a his- 
toria da Academia, como a respeito de outras cs- 
pecies litterarias, e até biographicas. De pag. 9 
a 15 vem uma’ extensa carta de Alexandre Her- 
culano, então vice-presidente da Academia, da- 
tada de 30/de abril de 1556, explicando as canu- 
sas queo impelliram a dar a demissão d'aquelle 
cargo. 

Conta publicada pela commissão encarregada 
de dirigir a distribuição do donativo votado pelo 
Parlamento do Iteino-Unido da Gran- Bretanha e 
Irlanda para soecorro das terras de Portugol de- 
vastadas pelo inimigo em 1810; Lisboa, 1813 E’ 
um curioso documento eseripto nas linguas por- 
tugueza e ingleza em 4°, acompanhado de 14 
mappas. 

Contador. Pov. na freg. do Salvador, de Me- 
drões, conc. de Santa Martha de Penaguião, distr. 
de Villa Real. | Herdade na freg. de N. 3.º da 
Oliveira de Canha, cone. de Aldeia Gallega do 
Ribatejo, distr. de Lisboa. 

Contchoucou. Pov. de gentios nallús, situada 
na margem direita do rio Nuno, distr. da Guiné, 
cerea de 2 k. ao E. da feitoria americana deno- 
minada Victoria. 

Conteiro. Operario que fazia contas de rezar. 
Este oficio tinha regimento na colleeção refor- 
mada pelo Senado de Lisboa em 1572. À 

Contença. Pov. ra freg. de S. João Baptista e 
cone. de Sinfães, distr. de Vizeu. 

Contenças. Pov. na freg. de Santo André, de 
Lages de Lorvão, cone. de Penacova, distr. de 
Coimbra. 

Contenças de Baixo e de Cima. Duas po- 
voações na freg. de 5. Thiago de Cassurrães, 
cone. de Mangualde, distr. de Vizen. 

Contenda. Ilha da Madeira; pov. na freg. de 
N. 5a da Luz, de Gaula, conc. de Santa Cruz, 
distr. do Funchal. 

Contendas. lov. na freg. de N. 8.º d'Assum- 
pção, de Mexilhoeira Graude, cone. de V. N. de 
Portimão, distr. de Faro. || Pico on monte erate- 
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riforme muito elevado, existente na ilha Tereci- 
ra, Açõres. | Ponto ou cabo situado na costa S. 
E. da reforida ilha. 

Contia ou Acontia. Pensão que os reis paga- 
vam aos cavalleiros que os serviam no paço ou 
em campanha, maior ou menor, segundo a nobre- 
za do vassallo, que recebia este titulo, quando 


era acontiado, Ao principio dava-se-lhe o nome | 


de maravedis. Apenas nascia um filho a algum fi- 
dalgo, logo o rei lhe inandava a sua carta de con- 
tia; d'esta fórma, as contas multiplicavam-se 
tanto, que D. Fernando I teve de ordenar que só 
se désse contia ao filho mais velho de cada ti- 
dalgo, e D. João I determinou que cada fidalgo 
recebesse de contia 1:000 libras para a lança de 
sua pessoa, e 700 por cada uma dos que o se- 
guiam, e que os filhos recebessem contias sômen- 
te quando chegassem à edade de poderem servir 
na guerra. No tempo de D, João I deram se ter- 
ras em logar de contias, ficando os doados deso- 
brigados de servir com gente, e o referido no- 
narcha mandou dar soldos, para igualar os que 
não tinham em terras costias proporcionzes à 
seu serviço ou fidalguia. || Cavalleiros de contia ; 
os que eram obrigados a ter cavallo para o scr- 
viço na guerra, por possuircin bens proprios para 
os sustentarem. || Ifomens de contia de cavallo; os 
que tinham fazeLdas, rendas proporcionadas para 
o manterem. V. Acontiado e Acontiador. 

Contige. Pov. na freg. de N. S.a da Graça, de 
Villa da Egreja, cone. de Sattaw, distr. de Vi- 
zeu. ' 

Contim. Povoações nas freguezias: S. Cosme 
c 5. Damião, de S. Cosmado, conc. de Armamar, 
distr. de Vizeu.|| Santa Eulalia, de Santalha, 
cone. de Vinhacs, distr. de Bragança. 

Contim ou Cantim. Pov. e freg. de 5. Vicente, 
da prov. de Traz -os-Montes, conc. e com. de Mon- 
talegre, distr. de Villa Real, areeb. de Braga; 
375 hab. e 77 fog. Está situada n'um alto, muito 
saudavel, proximo do rio Cavalo O reitor dos 
Valles apresentava o cura, que tinha 303000 réis 
e o pé d'altar. A terra é fertil. Está hoje reunida 
å freg. de Santa Maria, de Veade de Baixo. 

Contim Affonso. Pov. na freg. de Santa Ma- 
ria e conc. de Cintra, distr. de Lisboa. 

Contins. Pov. na freg. do Espirito Santo, de 
Carvalhaes, conc. de Mirandella, distr. de Bra- 


gança. ij Pov. da freg. de S. João Baptista, da | 


prov. de Traz-os-Montes, cone. de Vinhaes, distr. 
de Bragança. Fica situada n'um logar elevado e 
penhascoso. À terra é fertil. Esta freg. ha muitos 
annos que está annexa á de Santa Eulalia, de 
Santalha. 

Conto (Bésteiros do). V. Bésta. 

Contomil. Povoações nas fregnezias: Santa 
Maria, de Campanhã, bairro oriental do Porto. |; 
S. João, de Loureiro, conce. de Oliveira de Aze- 
meis, distr. de Aveiro. || S. Thiago, de Bougado, 
cone. de Santo Thirso, distr. do Porto. Tem cor- 
reio com serviço de posta rural. 

Contos. V. Casa dos Contos. 

Contos. Peças de cobre ou latão, de outros 
metaes, de marfim, de madeira, de sola, cte., fun- 
didas ou eunhadas. Em França chamaram-lhes 
jetons e mereau, e em Portugal contos, Nestes as 
suas legendas, comquanto variadas, dizem, a 
maior parte das vezes contos, contos pera contar, 
ou dinheiros de contos. O mais antigo que se co- 
nhece pertence ao reinado de D. Fernando, com 
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typo semelhante å barbuda. Os contos usavam-se 
uns numa especie de arithmetica pratica; outros 
serviam às corporações religiosas, tendo então 
quasi sempre inscripção especial como Ave Ma- 
ria gratia plena, ete. Tambem havia d'estes cal- 
euladores para as repartições publicas, e n'esses 
achava-se geralmente o nome do monarcha rei- 
nante. Em fios do seculo zvin, na Academia Real 
das Sciencias, o seu primeiro presidente D. João 
de Bragança, duque de Lafões, mandou fundir 
uma porção de peças de prata com emblemas 
seientificos, para se distribuirem aos socios que 
assistiam ás sessões, recebendo depois por cada 
um d'estes jetons uma eerta quantia, pratica que 
acabou pelos estatutos de 1852. Na mesma epo- 
ca se fabricaram outros em cobre para servirem 
como senhas aos moradores do pateo da Casa da 
Moeda. A Camara Municipa: de Lisboa tambem 
os mandou eunhar para a inspeeção geral dos in- 
cendios. As variantes de typo e applicações dos 
contos fóram muitas e constituem um estudo 
muito curioso. 

Contra-rapantes. Termo heraldico; diz-se dos 
animaes rapautes voltados um para o outro. 

Contra-banda. Termo heraldico; peça lavrada 
no escudo ao contrario da banda, ou da direita 
para a esquerda. 

Contra-chefe. Termo hcraldico; a nova peça 
honrosa ordinaria provada pelo espaço do campo 
do escudo de diferente esmalte, que fica entre o 
lado inferior e a linha recta parallela a esse lado. 

Contra-quarteado. Termo heraldico; diz-se do 
escudo cujos quarteis são divididos em quatro par- 
tes, ficando com 16 contra-quarteis, e de eada 
quartel que é dividido em quatro partes. 

Contra-quartel. Termo heraldico; cada uma 
das quatro divisões de um quartel n'um escudo 
contra-quarteado. 

Contraste. Uflicial autorisado pela lei para 
ensaiar as ligas dos metaes preciosos, examinar 
o toque das peças dos ourives, avaliar e pôr preço 
às pedras preciosas, ete. Em 168º, a 6 de setem- 
bro, propoz o senado da camara de Lisboa para 
que os contrastes fôssem de nomeação vitalieia, 
pelos inconvenientes que apresentava achar-se o 
exame do ouro e da prata a cargo dos jnizes dos 
oflicios de ourives, que cram de eleição aunnal e 
por isso dependentes dos proprios individuos que 
tinham de fiscalizar. 

Contrasto. Pov. na freg. de 8. Silvestre, de 
Souto, conc. de Abrautes, distr. de Santarem. 

Contreiras. Familia portugueza, originaria de 
Andaluzia. lem por arnas, em campo de prata 
tres bastões de azul em pala, orla vermelha com 
8 aspas de ouro; o timbre é uma aspa azul. 

Contreiras (Diogo de). Medico N. em Evora 
em 1520, fal. em Montemór-o-Novo em 1580. Es- 
tudou mediciua na Universidade de Paris, e vol- 
tando a Portugal, regeu uma cadeira de scicn- 
cias naturaes na Universidade de Coimbra, e 
adquiriu graude reputação. Em 1569 foi nomeado 
medico da real camara, por el-rei D. Sebastião, 
mercê que não acceitou, preferindo o descanço da 
sua casa. Deixou impressas em latim umas anno- 
tações à Dialectica, de Jorge de Trebizonda. 

Contreiras (Fr. Miguel). Religioso da ordem 
da Trindade, instituidor das Misericordias, con- 
fessor da rainha D. Leonor, mulher de D. João 
IH, ete. N. em Valencia ou em Segovia, a 29 de 
setembro de 1431; fal. em Lisboa, no convento da 
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Trindade, a 29 de janeiro de 1505. Foi da nobi- 
lissima casa dos Contreiras, de que era progenitor 
o conde Fernan Gonzales,o que desbaratou os ma- 
hometanos no anno de 923, e d'onde procedem 
muitos reis de Ilespanha. Apezar de estrangeiro, | 
não póde deixar de ser incluido n'este dicciona- 
rio, pelos grandes serviços que prestou a Por- 
tugal, onde residiu durante 24 annos, identifican- 
do-se de tal fórna com o povo de todo o reino, 
pelas suas qualidades de prégador, de bondoso e 
caritativo. Passados os primeiros annos e os pri- 
meiros estudos, professou na ordem da Trindade, 
no convento da sua patria, com sinceros desejos 
de largar o mundo, e seguir o verdadeiro cami- 
nho da mortificação e penitencia Contando já 50 
annos de edade, e tendo creado fama de grande 
e zeloso prégador, pediu para ser transferido 
para o convento da Triudade de Lisboa, onde 
permaneceu até À morte, com os maiores creditos 
de perfeito religioso e verdadeiro apostolo, como 
se tornou conhecido e venerado. A rainha D. 
Leonor o nomeou seu confessor e prégador; el-rei 
D. Manuel e a infanta D. Beatriz, sua mãe, tam- 
bem lhe consagravam o maior respeito c venera- 
ção. O chronista da sua ordem diz que fr. Miguel 
Contreiras andava de porta em porta esmolando | 
para os seus pobres, visitando os enfermos, am- 





parando e agasalhando os orphãos. protegeudo as 
viuvas, acudindo a todas as miscrtas e desventu- 
ras. A rainha D. Leonor auxiliava-o muito n'esta 
santa empresa. Pelos adros dos conventos e pe- 
los arcos do Rocio apinhava-se uma multidão rota 
e faminta, que por ali morria de doença e de fo- 
me. O bondoso frade, que não podia albergar nem 
dar agasalho a todos, pediu á camara a concessão 
d'umas casas a Santo Antonio da Sé, onde n'outro 
tempo sc etfeituavam as audiencias do civel, e 
sendo bem suecedido no seu pedido congregou um 
grupo de homens bons, e com elles ajustou for- 
mar uma confraria de earidade, que foi a pri- 
meira das que, em grande numero, logo se come- 
caram a estabelecer por todo o reino, ilhas e eo- | 
lonias no Extremo Oriente e na America. Orga- 
visou-se uma enfermaria, sustentada com as esmo- 
las que recebia. Auimou-se então a proseguir na 
sua obra humauitaria, e conseguiu, com a protec- 
cão da rainha D. Leonor, fundar a irmandade da 
Misericordia, que teve principio a 15 de agosto 
de 1498 muma capela do claustro da sé de Lis- 
boa. Foi fr. Miguel Contreiras quem ordenou o 
compromisso da irmandade, modelaudo a sua regra 
pela Misericordia que já existia em Florença des- 
le 1350. O original d'este compromisso, eseripto 
pelo seu punho, ficou guardado no archivo d'a- 
quella Santa Casa, e foi assignado em primeiro 
logar por fr. Miguel Contreiras, ainda antea d'el- 
rei D. Manuel e da rainha sua mulher, da rainha 
D. Leonor, da infanta D. Beatriz, e do arcebispo 
de Lisboa, D. Martinho da Costa. (V. Misericor- 
dia). Por influencia do piedoso trinitario, fun- 
dou D. Leonor o mosteiro das religiosas da Ma- 
dre de Deus de Lisboa e o hospital das Caldas 
da Rainla; D. Manuel completou o lospital de 
Todos os Santos, que fôra começado por 1). João 
II em 1492, e construiu o templo da Misericor-, 
dia no sitio da Ribeira Velha que foi concluido 
em 1534, já no tempo de 1). Joño Ill. Tambem 
por seu conselho, D. Manucl, À imitação do que 
tinham praticado em Ilespanha os reis eatholicos 
Hernando c Izabel, mandou sair do reino os ju- 
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deus, fazendo purificar a sinagoga, que elles ti- 
nham em Lisboa, conserval-a e dedicar um tem- 
plo a N. S.» da Conceição, que deu aos freires 
de ordem de Christo, em troca da ermida do 
Restello, em Belem, onde se construiu o convento 
dos Jeronymos. A instituição das Misericordias 


| alargou-sc por todas as terras do paiz e de Iles- 


panha. O cadaver de fr. Miguel Contreiras foi se- 
pultado aa capella-mór da egreja do convento da 
Trindade, de Lisboa. O seu retrato, logo depois 
da sua morte, se mandou pintar nas bandeiras da 
Misericordia ; porém, havendo n'isto mudança 
com o tempo, e retratando cada um o que mais 
desejava, couforme a sua devoção, no anno -de 
1575, por accordão de irmandade de 12 de seten- 


| bro, sendo provedor D Diniz de Lencastre, for 


renovado o costume esquecido, e mandado retra- 
tar em todas as bandeiras, como instituidor da 
Misericordia, e no anno seguinte, por outro ag- 
cordão de 15 de setembro de 1575, sendo prove- 
dor Ruy Lourenço de Tavora, que n'esse auno 
foi vice-rei da India, se ordenou que se pintasse 
eom o retrato da sua ordem, tendo as letras F. 
M. I, que querem dizer Fr. Miguel Instituidor. 
Isso mesmo se mandou praticar no anno de 1627, 
por um alvará de Filippe II, em todo o reino e 
conquistas, passado em Lisboa a 26 d'abril, para 
se conservar a memoria de tão ilustrado funda- 
dor. O chronista aponta diversos conventos da 
ordem da Trindade, onde se via o seu retrato. À 
Misericordia fluminense levantou-lhe uma bella 
estatua, que está collocada na sala do baneo do 
seu hospital; na Misericordia de Lisboa, por lem- 
brança do fallceido provedor Thomaz de Carva- 
lho, mandou-se pintar em 1896, o seu retrato, e 
collocal-o na sala das sessões; a do Porto, por 
occastão do centenario do descobrimento do ca- 
minho da Índia, em 1898, tambem collocou o seu 
retrato com toda a solemnidade na galeria dos 
bemfeitores. Por iniciativa dos seus provedores, 
commemorou em 1905 o £.º centenario da sua 
morte, pela convocação do primeiro congresso por- 
tuguez de beneficencia, para que fôram convida- 
das todas as instituições pias do paiz, instando à 
circular para que eada uma d'ellas enviasse ao 
congresso uma noticia ou memoria historica e 
descriptiva do seu instituto. Na Bibliotheca Na- 
cional de Lisboa tambem existe um retrato de 
fr. Miguel Contreiras. A'cerca da instituição da 
Santa Casa da Misericordia, tem-se publicado os 
seguintes livros: As Misericordias, por Costa 
Gooldophim, Lisboa, 1897; A Santa Casa da Mi- 


| sericordia Fluminense, por Felix Ferreira, eseri- 


ptor brazileiro; À Santa Casa da Misericordia 
de Lisboa, por Vietor Ribeiro; ete. 

Contriz. Povoações nas freguezias : Santa Ma- 
ria, de Estella, cone. de Povoa de Varzim, distr. 
do Porto. || S. Miguel, de Roriz, cone. de Barcel- 
los, distr. de Braga. 

Contumil. V. Contomil. 

Convalescença. No caminho de Bemfica, no 
sitio chamado da Cruz da Pedra, hoje da freg. 
de S. Sebastião da Pedreira, vê se a egreja de 
Santo Antonio da Convalescença, que pertenceu 
ao convento de religiosos capuchos, que fôra fun- 
dade em 1640, passando a guardiania em 1720, 
sendo depois reedificado em 1746. Pela abolição 
das ordens religiosas em 18314, o convento de San- 
to Antonio da Convalescença for vendido, cons- 
truindo se em seu logar um palacete. A egreja 
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tem-se conservado, mas esteve prestes a ser fe- 
chada e profanada, porém os povos d'aquelle si- 
tio capricharam em que se conservasse aberta á 
devoção dos fieis, e conseguiram que o culto di- 
vino continuasse, chamando-se um capellão,e pro- 
vendo a egreja de todos os objectos preeisos. N'u- 
ma das eapcellas está um quadro representando o 
Senhor Jesus da Faciencia, amarrado å columna, 
imagem de muita devoção. Em frente da egreja, 
estando hoje dentro da quinta das Larangeiras, 
vê-se uma cruz com um Santo Christo, imagem 
que era muito venerada pela sua antiguidade, as- 
sim eomo a de Santo Antonio. (V. Larangeiras). 
Ha aqui um bom chafariz, que foi mandado fazer 
por provisão de 12 de dezembro de 1791 e aca- 
bado em 1817. 

Convenção. Accôrdo de vontades feito ver- 
balmente ou por cseripto entre duas ou mais pes- 
soas. Reunião nacional para modificar as insti- 
tuições politicas; pacto cutre os partidos politi- 
cos belligerantes. Em Portugal temos as seguiu- 
tes: de Chaves, assignada em 24 de setembro de 
183%, que poz termo à revolta dos mareehacs 
(V. Chaves); de Cintra, assignada em 30 de agosto 
de 1508 no palacio de Setcacs, pela qual Junot, 
saiu de Portugal (V. Seteaes); a de Evora-Monte 
assiguada em maio de 1834, que terminou a 
guerra entre cunstitucionaes e miguelistas. (V. 
Evora-Monte); a de Gramido, assignada em 28 de 
Juuho de 1547, com que findou a guerra chamada 
da Maria da Fonte (V. Gramido); a de Marcos 
Filippe, V. Christiano (José Maria), e muitas ou- 
tras, como a convenção consular assiguada em 
Berne, em 27 de agosto de 1883; a de 21 de julho 
de 183%, entre o rei de Portugal e o conselho fede- 
ral da confederação Suissa; a de 10 de uovembro 
de 1850, com a Belgica; com os Estados Unidos; 
as Republicas Argentina, do Chili, do Paraguay, 
e do Perú, etc. Na Historia dos Estabelecimentos 
Setentificos, Litterarios e Artisticos de Portugal, 
de José Silvestre Ribeiro, veem descriptas muitas 
convenções, apontadas uo vol. xviu, que fórma 
um indice geral de toda a obra. 

Conveniencia. Pov. na freg. de S. Thiago e 
conc. de Castro Marim, distr. de Faro. 

Convento. Edificio. onde habita uma commu- 
uilade de religiosos ou religiosas, Os conventos 
começaram no Oricute; já uo seculo 11 alguns 
christãos se retiraram para as solidões da The- 
baida e do Monte Cassino, proximo de Autiochia, 
para se entregarem á vida ascetica. Tendo 
augmentado o numero d'estes solitarios, a neces- 
sidade d'uma direcção commum deu origem ás 
lauras c aos cenobios. As lauras, especie de ca- 
banas separadas, formavam como que colonias, 
sob a direcção d'nm abbade. Os cenobios eram 
graudes casas em que os ascetas levavam vida em 
commum. Desenvolvendo-se omonachismo, a laura 
e o cenobio uniram-se. Do Oriente passou ao Oe- 
eidente. Vulgarisado por S. Athanasio, S. Euse- 
bio, 3. Ambrosio, e prineipalmente por S. Agos- 
tinho, foi definitivamente eonstituido no seculo 
vi por S. Bento de Nurcia, À regra de S. Bento 
cspalhou-se com uma rapidez prodigiosa, e foi a 
unica praticada durante muitos seculos. Nos fins 
dos seculos xıı e x11, novas necessidades susci- 
taram a creação das ordens mcudieantes, domi- 
nicanas, franciscanas, agostinianas e carmelitas. 
As ordens de mulheres deseuvolveram-se paral- 
lelamente às dos homens. A mais importante da 
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lei dos eouventos é a clausura, que os separa do 
mundo pela prohibição ou restricção de relações 
com o exterior. Os conventos generalisaram-se 
muito em Portugal. Em todas as terras do paiz, 
mais ou meuos se fundaram conventos das diffe- 
rentes ordens, principalmente da de S. Francisco, 
tanto de frades como de freiras, que serão des- 
criptos nas respeetivas localidades. 

Conversão (Fr. Raymundo da). Religioso da 
ordem Terceira de S. Pranciseo. N. em Lisboa a 
6 de setembro de 1601, fal. no convento do Vi- 
miciro a 29 de setembro de 1661. Professou no 
convento de Vianna do Alemtejo a 20 de março 
de 1625. Foi vigario do côro no convento de N. 
S.* de Jesus, de Lisboa, e eommissario dos ter- 
ceiros seculares, Traduziu e corrigiu o Manual, 
de fr. Luiz das Chagas (V. este nome), que ficara 
completo e manuscripto. Esta obra foi publicada 
já depois da sua morte, eom o titulo de Manual 
de tudo o que se canta fóra do côro, conforme o uso 
dos religiosos da Sagrada Ordem da Penitencia do 
reino de Portugal, Coimbra, 1675. Contém as ce- 
rimonias do altar e côro, em todos os actos solem- 
nes que occorrem no decurso do anno. 

Convite. Pov. na freg. de S. Christovão, de 
Muro, cone. de Santo Thirso. 

Conxém. Povoação da regedoria do eoueelho 
de Pondá, districto de Gôa, na India. 

Conze. Duas povoações do conc. de Ambaca, 
distr. de Loanda, prov. de Augola. 

Conze de Baixo e de Cima. Duas povoações 
do conc. de Ambaca, distr. de Loanda, prov. de 
Angola. 

Coolella. Celebre batalha da campanha d'Afri- 
ca contra o Gungunhaua. 

Copsira. Pov. na freg. de Santa Clara, cone. e 
distr. de Coimbra. 

Copeiro. Pov. na freg. de N. S.* do O', de 
Paião, coue. de Figueira da Foz, distr. de Coim- 
bra. 

Copeiro-môr. Antigo official da Casa Real, que 
euidava da copa e dos doces, etc. 

Copellinhos. Pov. na freg. de S. Lourenço de 
Malporcão, cone. de Iixtremoz, distr. de Evora. 

Copete. Pov. na freg. de S. Paio, de Segude, 
coneelho de Mousão, districto de Vianna do Cas- 
tello. 

Copororo. Rio do distr. de Benguella, na prov. 
de Augola. N. nas terras do Bambo, proximo da 
prov. do Bengo ou Caconda Velha, corre na di- 
reeção N S até á confluencia do Calunga, atra- 
vessa o territorio do Dombe Grande e vae lan- 

ar-se no Oceano Atlantico, ao N da pov. do 

oacho e a S5 E da ponta das Salinas, na bahia 
de Loacho, a 60 k. ao S da eidade de DBenguella. 
Tem 220 k. de curso, e entre muitos outros rios 
são seus principaes tributarios o Caringo, o Cari 
e o Calunga. Nas suas margens ha grandes plan- 
tações de algodão e mangues. Tambem é chama- 
do Rio de S. Francisco. 

Coproi. Pov. da prov. de Embarbaeem, 3.º div. 
das Novas Conquistas, distr. e eom. de Salsete, 
arceb. de Gôa, na Índia. 

Coproy. Povoação do torofo de Codly, no cou- 
celho de Sanguém, distrieto de Gôa, na India. 

Coqueda. Pov. na freg. de Santa Eulalia e 
conc. de Paços de Ferreira, distr. do Porto. 

Coqueira. Pov. na freg. de S. Pedro, de Cas- 
tauheira, conc. de Paredes de Coura, distr. de 
Vianna do Castello. 
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Corã ou Corão. Pov. na freg. de S. Martinho e 
conc. de Pombal, distr. de Leiria. 

Coração de Jesus (Fr. José do). Missionario 
apostolico do seminario de Braneannes, em Setu- 
bal. Era natural de Lisboa, onde tambem falle- 
ceu a 16 de fevereiro de 1795, sendo sepultado 
no convento de Santa Maria de NXabregas. Era 
conhecido entre os poetas da Arcadia pelo nome 
de Almeno. Pouco se sabe da sua vida, mas os 
seus eontemporaneos Ribeiro dos Santos e Pato 
Moniz tecem grandes elogios ão seu talento. Por 
diligencias de Ribeiro dos Santos se publicaram 
posthumnas as suas obras poeticas cin 2 volumes, 
as quaes sairam com o seguinte titulo: Poesias 
de Almeno, publicadas por Elpino Duriense, tomo, 
Lisboa, 1805: comprehende : os quatros primeiros 
livros da Metamorphose de P. Ovidio Nasão, poeta 
romano, em verso solto portuguez, por Almeno; 
Poesias de Almeno, publicadas por Elpino Du- 
riense, tomo u, Lisboa, 1815; coutém 8 odes hora- 
cianos, e mais 7 sobre assumptos sagrados, 23 so- 
netos, 1 epitaphio, 1 fabula, quadras, cantigas, 
etc., terminando por 1 ode do dr. José da Silva 
Xavier, pocta sctubalense, dirigida a Ribeiro dos 
Santos, sobre a morte de Almeno. 

Coração de Jesus. Kreguezia do 3.º bairro de 
Lisboa, cujo orago é o Santissiino Coração de Je- 
sus. Foi erecta no convento das religiosas domi- 
uicas de Santa Joanna, com a invocação da mes- 
ma santa, em fevereiro de 1770, d'onde foi trans- 
ferida para a cimida de N. S.º do Carmo, sita na 
rua de Santa Martha, já com a invocação que 
actualmente conserva, no dia 23 de janeiro de 
1780. Com os donativos religiosos das nobres fa- 
milias dos senhores de Borba, de Redondo, d'Alte 
Esparregosa, auxiliados com esmolas de muitos de- 
votos, se construiu a egreja que se vê hoje, fron- 
teira ao convento ce Sauta Martha e ao antigo 
palacio dos condes de Redondo, para a qual pas- 
sou a freguezia com toda a solemnidade em 30 
de maio de 1790. A egreja é d'uma só nave, cle- 
gante, muito espaçosa e alegre; tem a capella- 
mór, em cujo altar está collocado o Santissimo Sa- 
eramento, c quatro altares lateraes. À freguezia 
confina com as da Pena, S. José, S. Mamede e 8. 
Sebastião da Pedreira. 

Coração de Jesus (Basilica do). V. Estrella 
(convento da), onde está actualinente estabelecida 
a freguezia da Lapa. 

Coração de Maria (/). João do). Conego re- 


grante de Santo Agostinho, cuja murça tomou em |! 


3 de junho de 1791. Foi dom prior geral da sua 
congregação, e exerceu outros cargos Falleceu 
em Mafra no anno de 1552. No Liberal do Mon- 
dego se publicou então a seu respeito um artigo 
necrologico muito honroso. Escreveu: Disserta- 
ção apologetica sobre a capacidade dos conegos re- 
grantes de Portugal para todo o genero de benefi- 
cias, ainda seculares, assim curados como não cu- 
rados, Coimbra, 1826. 

Coraes (Ponta dos). Ponta ou cabo da ilha da 
Boa Vista no archipelago de Cabo Verde, Africa 
Occidental. Fórma o extremo N do porto deno- 
minado Inglez. 

Coral. Contlucnte da margem direita do rio 
Catumbella, no distr. de Bengella, prov. de An- 
gola. N. un parte N. do paiz do Nano e fórma 
na sua origem um dos muitos braços d'aquelle 
rio. 

Goralinho (Porto do). Porto pouco frequentado 
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da costa SO da ilha da Boa Vista, no 
lago e prov. de Cabo Verde. 

Corara. Reino situado no interior da região 
da prov. dos Bellos, na ilha de Timor, na Occania, 

Coraxigão. Pov. do territorio de Damão, na 
prov. de Gôa, India. 

Corazzi (David). Um dos editores mais arro- 
jados e conhecidos de Lisboa. N. n'esta cidade a 
4 de julho de 1843, onde tambem falleceu a 28 de 
novembro de 1896. Era filho do medico David 
Antonio Cactano Corazzi, e de sua mulher, D. Ma- 
ria da Piedade da Costa Martins Corazzi. Aos 15 
annos de edadc ficou orphão de pae, que lhe dei- 
xou um pequeno patrimonio. Estudou o curso re- 
gular dos lyceus, frequentou as aulas do commer- 
eio, de diplomatica portugueza, de tachygraphia, 
c do Conservatorio, fazendo exames com distinc- 
ção em varias disciplinas. Em novembro de 1863 
foi despachado praticante na administração ceu- 
tral do correio de Lisboa, sendo promovido em 
dezembro de 1872 a terceiro oficial, e em janciro 
de 1878 a segundo oflicial da mesma administra- 
cão. Tendo 2% annos de edade, iniciou em março 
de 1870 uma pequena bibliotheca com a traduc- 
ção do romance Os cavalleiros da noite, saindo 
em cadernetas semanaes ; sendo feliz n'esta sua 
teutativa, continuou editando novos romances, 
indo assim desentolvendo-se a bibliotheca, que 
cm 1875 se tornou na empresa das Horas roman- 
ticas. Tomando outras proporções mais vanta- 
josas, seguiram-sc repetidas edições de romances 
dos mais afamados autores estrangeiros d'aquella 
epoca. Editou as obras de Julio Verne, que fór- 
mam numerosos volumes illustrados; as de Mayne- 
Reid, a Bibliotheca do povo e das escolas, ency- 
clopedia dividida em pequenos volumes muito in- 
teressantes que apenas custavam 50 réis, dirigida 
pelo dr. Xavier da Cunha: a Bibliotheca Univer- 
sal antiga e moderna, que fórma 20 series de 4 to- 
mos cada uma ; os Diccionarios do povo, por ler- 
reira Lobo; o Diccionario de Geographia Univer- 
sal, por Tito de Carvalho: a Bibliotheca infantil; 
a Europa pittoresca; as Fabulas de Lafontaine, o 
Gil Braz de Santilhana; o Inferno de Dante; À 
vida das flôres; A gravura de madeira em Portu- 
gal, de João Pedroso, com artigos descriptivos de 
Brito Aranha; A Moda illustrada, jornal de fa- 
milias; Os Luziadas, edição de luxo commemo- 
rativa do 3.º centenario de Cainões, em 1880, etc. 
David Corazzi era um trabalhador incançavel, e 
auxiliado por alguns amigos conseguiu que à sua 
bibliotheca, começando tão humildemente, attin- 
gisse a maior prosperidade e consideração. À 
empresa das Horas romanticas veiu dar um gran- 
de impulso ao movimento litterario portuguez. 
Nao se limitou a explorar o mercado de livros no 
paiz, teve aspirações mais vastas; foi ao Brazil, 
e fundou no Rio de Janeiro uma succursal das 
lloras romanticas, cuja direcção confiou ao seu 
amigo José de Mello. Os resultados obtidos, du- 
rante certo tempo, fóram os mais animadores, e 
permittiram ainda maior desenvolvimento à cm- 
presa. Na exposição portugucza no Rio de Ja- 
nciro em 1579 foi premiada com o diploma da 
medalha de ouro, pelo esmero e nitidez das suas 
edições. No anno de 1384 David Corazzi passou 
a empresa a um syndicato por 200 contos de réis, 
juntamente com as officinas typographicas de 
Justino Guedes, formando-se então a Companhia 
Nacioual Editora, que actualmente ten o nome 
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de «A Editora», c que está estabelecida no largo 
do Conde Barão. David Corazzi, tendo estado em 
Paris, alguns annos autes, fôra assaltado por uma 
pneumonia, de que esteve gravemente perigoso. 
Desde então ficara soffrendo mais ou menos, c cs- 
ses soffrimentos aggravaram-se. Procurando me- 
lhores climas percorreu a Italia, onde se demo- 
rou alguns tempos, conseguindo melhorar; re- 
gressando porém a Lisboa, sentiu-se peor c 
falleceu contando 51 annos de edade. 

Corazzi (David «Antonio Caetano). Cirurgião 
approvado pela antiga Escola Cirurgica de Lis- 
boa. N. u'esta cidade em 1799, onde fal. repenti- 
namente em julho de 1858. Era oriundo de fami- 
lia italiana. Exerceu por mnitos annos a cli- 
nica, tanto militar como civil. Em 1331 era ci- 
rnrgião ajudante do regimento de infantaria nº 
4, e acompanhou o seu regimento na tentativa da 
noite de 21 de agosto para revolucionarem Lisboa 
e proclamarem a Carta Constitucional. D'esta re- 
volta escapou imilagrosameute 4 desastrosa sorte 
que tiveram os seus camaradas, fuzilados no 
Campo de Onrique por sentença do conselho de 
guerra. Era casado com D. Maria da Piedade da 
Costa Martins Corazzi. Escreveu: Novo consul- 
tador cirungico-medico, e pharmaceutico, contendo 
artigos especiaes sobre o tratamento preservativo 
e curativo da cholera morbus, febre amarella, ty- 
pho, e das molestias da costa d'Africa e suyphiliti- 
cas, Lisboa, 1857. Esta obra composta e desti- 
nada principalmente para supprir a bordo das 
embarcações a falta de facultativos, teve prom- 
pta extracção, e o autor em breve emprehendeu 
a 2» edição, que concluiu poucos mezes antes de 
seu fallecimento. 

Corbes. Rio na prov. do Aleintejo, que nasce 
proximo de Ourique, e entra na direita do Gua- 
diaua, com 60 k. de cnrso, depois de ter regado 
os campos por onde passa. Traz peixe miudo. 

Corboli. Pov. da piov. de Satary, 2.º div. das 
Novas Conquistas, distr e com. de Bardez, arceb 
de Gôa, na India. 

Corçães. Pov. na freg. de Santa Marinha, de 
Ronssas, conc, de Melgaço, distr. de Vianna do 
Castello. 

Corçãos. Pov. na freg. de S. Pedro de Athei, 
conc. de Moudim de Basto, distr. de Villa Real. 

Corças ou CGorços. Pov. na freg. de Santa 
Margarida, de Sebadelhe da Scrra, conc. de Tran- 
coso, distr. da Guarda. 

Corcha. Povoações nas freguezias: S. Miguel 
de Pinheiro, conc. de Mertola, distr. de Beja. | 
S. Bartholomeu de Messines, conc. de Silves, distr. 
de Paro. 

Chorchandam. Pov. do territorio de Damão, 
ua prov. de Gôa, India. 

Corchicas. Pov. na freg. de Santa Suzana, de 
Carapinheira, cone. de Montemór-o-Velho, distr. 
de Coimbra 

Corcial de S. Bento. ‘Pov. na freg. de S. Do- 
mingos, de Lagarteira, conc. de Ancião, distr. de 
Leiria. 

Corcialinho. Pov. ua freg. de N. S.º da Graça, 
de Torre de Val de Todos, cone. de Ancião, distr. 
de Leiria. 


Corçoaria. Pov. na freg..de Santa Quiteria, | 


de Méca, cone. de Alemquer, distr. de Lisboa. 
Corcovada (Herdade da). Na freg. de N. 8.º 

da Luz, de Albernôa, couc. e distr. de Beja. 
Corcovido. Pov. na freg. 
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Villa Cova de Vez de Aviz, cone. de Peuafiel, 
distr. do Porto. 

Corda. Pico ou monte da ilha de Sauto Antão, 
no archipelago e prov. de Cabo Verde, Africa 
Occidental. Eleva-se a cerca de 1:650 m. acima 
do nivel do Oceano. No começo do seculo passado 
estabeleceu-se no cimo d'este monte uma colonia 
de hespanhoes idos das Canarias, que se entregou 
à enttura do trigo, do centcio e da cevada. 

Cordeira. Povoações nas fregnezias: S. João 
Baptista, de Rio Frio, couc. de Arcos de Valle- 
de-Vez, distr. de Vianna do Castello. || S. Lou- 
renço, de Galveias, conc. de Ponte de Sôr, distr. 
de Portalegre. 

Cordeiro. Familia que tem por armas em 
campo verde quatro cordeiros de prata acanto- 
nados; o timbre é um dos cordeiros. 

Cordeiro (André). Missionario em Africa Foi 
conego da cathedral do Congo, vigario geral c 
governador d'esse bispado. Escreveu e mandou 
pata o reiuo uma Relação das dissenções que no 
Congo honve cutre os principes pretos cm 1627. 
Esta relação ficou manuscripta. 

Cordeiro (Padre Antonio). Presbytero secular 
que viveu no seculo xvii. Foi sub-chantre da sé 
episcopal de Coimbra. Ampliou a arte de canto- 
chão escripta por João Martius. 

Cordeiro (Padre Antonio). Jesuita. N. em Ai- 
gra do Heroismo em 16tl; fal. no collegio de 
santo Antão de Lisboa a 2 de feverciro de 1722. 
Era filho de Manuel Cordeiro Montoso e de Ma- 
ria de Espinosa. Foi mandado por seus pacs es- 
tudar na Universidade de Coimbra cin 1656, mas 
o navio que o conduzia foi tomado pelos hespa- 
nhoces, e Antonio Cordeiro, ficando captivo, as- 
sistiu a um renhido combate entre a esquadra 
hespanhola c uma esquadra ingleza, combate de 
que só escapon a capitania hespanhola em que 
elle ia, e que entrou em Cadiz muito avariada. 
Ahi, teudo ido a terra sem licença, tentou fu- 
gir; foi preso e condemnado á morte. Perdoou-lhe 
o general das costas na Andaluzia, o duque de 
Medina Celi, encantado pela facilidade com que 
o moço estulante portuguez recitava de cór a 
Eneida de Virgilio, e ainda lhe deu passaporte 
para Portugal. Eutrando pelo Algarve, que es- 
tava então infeccionado de peste, passou depois 
a Setubal, onde foi preso e obrigado a fazer qua- 
rentcna, pelo receio do contagio. Depois de tan- 
tos trabalhos conseguiu matricular-se finalmente 
ua Universidade de Coimbra, cursando com muita 
distineção a faculdade de Canones. Professou na 
Companhia de Jesus em 12 de junho de 1658, lce- 
cionou desde 1676 rhetorica e philosophia, mis- 
sionou pelo rcino, oceupou a sua vida em grande 
parte estudando e escreveudo entre ontras cou- 
sas a Historia insulana das ilhas a Portugal su- 
jeitas no Oceano Occidental, que publicou em Lis- 
boa, em 1717; boa parte das noticias com que 
compoz a sua obra tôram extrahidas das Sauda- 
des da terra, livro inedito do dr. Gaspar Fru- 
ctnoso; da Historia insulana saiu uma uova edi- 
cão em 1566, em 2 tomos, a expensas do editor 
Antonio José Fernandes Lopes. O tomo lI traz 
accrescentado no fim: Algumas notas e addições 
na parte relativa à Ilha da Madeira, por A. J. G, 
d'A. (Antonio Joaquim Gonçalves de Andrade, 
deão da sé episcopal do Funchal). Escreveu mais: 
Resoluções Theo-juristicas ; tomo I, que contém as 


de S. Romão, de | partes e moterias principaes, 1.º da emphyteuse, 
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2.º de censos, 3.º de testamentos, 4.º de doações, 5.º 
de morgados, 6." de varios contratos, Lisboa, 1718; 
Loreto Lusitano, Virgem Senhora da Lapa, resi- 
dencia milagrosa do Real Collegio de Coimbra da 
Companhia de Jesus, Lisboa, 1719. Imprimiu 
ainda algumas obras em latiin. 

Cordeiro (D. Antonio José). Bispo d'Aveiro, 
doutor e lente da faculdade de Canones na Uni- 
versidade de Coimbra. N. n'esta cidade a 14 de 
maio de 1750, fal. na sua diocese a 17 de julho 


de 1813. A 25 de novembro de 18U0 foi eleito | 


bispo de Aveiro, mas apezar d'esta eleição, ainda 
figura nas folhas da Universidade como estando 
em exercicio durante o anno de 1801. Com 
a data de +14 de maio de 1802 publicou uma longa 
pastoral, que foi muito elogiada, não só pela sua 
erudição, mas pela eloqueneia do estylo. O Jor- 
nal de Coimbra, vol. v, pag., 179 e seguintes, pu- 
blicou o seu Elogio historico. 

Cordeiro (Antonio Xavier Rodrigues). V. Ro- 
drigues Cordeiro. 

Cordeiro (Arsenio Julio). Medico-cirurgião pela 
Escola de Lisboa, socio da Associação dos Medi- 
cos Portuguezes, etc. N. em Elvas a 27 de de- 
zembro de 1358, filho de Izidro Cordeiro e de D 
Maria d'Assumpcão Cordeiro. Os seus paes tôram 
muito humildes, não Fhe podendo dar maior eultn- 
ra do que ler e 
escrever. Por 
morte de seu pae 
viu-se va neccs- 
sidade d'assentar 
praça, embora 
menor, para as- 
sim auxiliar sua 
mãe e uma irmã, 
que ficaram em 
desamparo. Al- 
cançon o posto 
de sargento do 
exercito, mimin- 
do-se com todas 
as habilitações 
que n'esse tempo 
eram facultadas 
às praças de pret, 
obtendo sempre a 
classificação de 
«distincto» e a estima dos seus superiores. Não 
o seduzia, porém, a carreira das armas, e por isso, 
nas horas que lhe restavam do serviço, procurava 
augmentar os seus conheennentos frequentando 
um collegio de ensino secundario que n'aquella 
localidade era dirigido por ofliciaes do exercito. 
Foi assim que, em 20 d'abril de 1892, iniciou os 
seus estudos pelo exame de instrucção primaria 
e dois annos depois, em 1894, matriculon se na 
Escola Polytechnica nos preparatorios para me- 
dicina, trazendo comsigo um curso do Lycen, em 
que a maioria dos exames tinham sido elassifi- 
cados com distincção. Egual foi o sucresso que o 
esperava na Escola Polyteelmica. D'aqui passou 
á Escola Medica en: 1845, continuando n'esta cs- 
cola a sustentar as tradições que adqnirira em 
todos os preparatorios, alcançando sempre notas 
elevadas em todos os sens exames, especiali- 
sando as clinicas em que bastante se evidenciou. 
Com este trabalho harmonisava o de Ieecionista, 
fonte de receita com que sustentou sua familia | 
até à sna formatura. À sua these, defendida a 11 
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de julho de 1901, é intitulada modestamente : 
«Apontumentos sobre a cura radical do hydro- 
cele»; é um trabalho consciencioso e util sobre o 
que havia de mais moderno a respeito de tal en- 
fermidade, cabendo-lhe a honra de ser o intro- 
ductor em Portugal de tal operação. Quanto ás 
qualidades moraes, a sua modestia, honestidade, 
dedicação á familia, bom senso, imparcialidade e 
espirito de classe, grangearam-lhe por tal fórma 
a amizade dos seus condiscipulos, que ainda hoje 
o seu nome é pronunciado por clles como trazen- 
do-lhes as mais gratas recordações dos tempos 
escolares. Quanto á sua vida de medico é o sr. Ar- 
seuio Cordeiro um dos mais estimados da capital, 
adquiriado rapidamente uma numerosa clinica. 

Cordeiro (Augusta). Actriz contemporanca, 
actualmente no theatro de D. Maria. Natural de 
Santarem. Em 1834 era corista no antigo tlicatro 
dos Recreios, de Lisboa. Depois fez parte d'uma 
companhia, que percorreu as provincias, organi- 
sada pelo antigo empresario Pinto Bastos. Esteve 
mais tarde no Algarve representando eom ama- 
dores. Vindo para Lisboa, estreou-se em 12 de 
março de 1892 no theatro da Trindade, na ope- 
reta Menina do telephone, fazendo carreira pela 
sua voz agradavel, e pelas suas boas dispesições 
para a scena. N'aquelle theatro entrou nas ope- 
retas: Tio Celestino, Côrte do rei Pimpão, Ponte 
do diabo, Viagem do rei Carrapato, D. Artagnan. 
Tres dias na berlinda, 28 dias de Clarinha, O 
Burro do sr. alcaide, cte. Dedicando se depois à 
comedia, passou ao theatro de D. Maria, onde se 
tem encarregado d'alguus papeis de importancia 
dramatica, como na Morgadinha de Valflôr, Ma- 
dame de Caverley, etc. Foi duas vezes ao Brazil, 
onde o publico a reccbeu com agrado e sympathia. 

Cordeiro (Felisberto Ignacio Januario). Fune- 
cionario publico e escriptor. N. em Lisboa em 
março de 1774, fal, n'esta cidade, nos fius do an- 
no de 1455 ou principios de 1856, Entrando no 
serviço pnblico, era em 1507 official da secreta- 
ria da Junta de Fazenda da Marinha. Como por 
oecasião da restanração do reino em 1803 com a 
saída de Junot, tivesse publicado varios folhetos 
em prosa e em verso contra Napoleão e os inva- 
sores francezes, reeeon, ao vêr aproximar-se de 
Lisboa o exercito de Massena em 1810, alguma 
perseguição no caso d'este conseguir apoderar-se 
da capital, e tomou o partido de embarcar para 
o Brazil, obtendo para melhor o conseguir, a no- 
meação de escrivão de navio de guerra, por in- 
tervenção do seu amigo e protector o chefe de 
esquadra José Maria Dantas Pereira. Saiu com 
effeito a bordo do brigue Balão, a 2! de março 
de 1811. No Rio de Janeiro serviu diversos car- 
gos publicos, e em 1422, proclamando-se a inde- 
pendencia do Brazil, optou pela nacionalidade 
brazileira, e permaneceu no Rio de Janeiro como 
empregado do governo, sendo aposentado em 1521. 
Veiu a Portugal em 1836, e desejando cmpregar- 
se, serviu por algum tempo em Lisboa como es- 
eripturario ou guarda-livros n'uma casa de com- 
mercio ingleza, mas dois annos mais tarde resol- 
vcu voltar ao Rio de Janciro, onde chegou em prin- 
cipio de 1839. Comtudo, as saudades da patria 
não o abandonavam, e voltou para Lisboa, che- 
gando em abril de 1842. Esereveu e publicou : 
Poesias de um lisbonense F. S J. C. (aliás F. i. 
J. C. como se declara nas erratas que vem no 
fim), Lisboa, 1805 ; Furores, remorsos e transpor- 
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tes do tyranno e falsario Napoleão, 1808; Bonapar- | de equitação. Escreveu tambem: Diccionario mi- 


te arguido pela fortun ', 1808; Inventario dos rou- 
bos feitos pelos francezes em os paizes invadidos pe- 


los seus exercitos; traduzido de um papel inglez in- ` 
titulado «Curtas de Alfredo» 1803; Manifesta- 


ção politica sobre as actuaes circumstancias, tra- 
duzida do hespanhol, por F. I. J. C., Lisboa, 1308; 
Bonaparte sem mascara, traduzido do hespanhol, 
Lisboa, 1503; Como se pensa em França de Bo- 
naparte, ou noticia particular da vida d'este ho- 
mem, traduzido do hespanhol, Lisboa, 1803; O ty- 
rano da Europa Napoleão I; manifesto que a to- 
dos os povos do mundo, e particularmente aos hes- 
panhoes, apresenta o licenceado D. J. A U,tra- 
duzido do hespanhol, sem indicação do logar nem 
anno ; Obras poeticas, Rio de dJanciro, 1327, to- 
mos I e II; 1823, tomos ILI e IY; o III compre- 
bende além de outras poesias numa tragedia ori- 
ginal Nuno Gonçalves de Faria, e o IV compre- 
hende uma comedia Frederico segundo em Habel- 


chewert; Fpistola sobre o poder da formosura, e | 


cinco sobiloquios, seguido de outras producções, 
que fórma o V volume das Obras poeticas, Rio de 
Janeiro, 1835;0s VI e VII volumes publicaram-se 
em 1840, trazendo no frontispiício o seu nome 
arcadico, Fulmeno. 

Cordeiro (Jacinto). Alferes d'uma companhia 
de ordenauças da Córte, para que foi nomeado em 
1610, quando se deu a guerra da Restauração. Era 
tido não seu tempo por muito distincto poeta, es- 
pecialmente na poesia comica. N. em Lisboa em 
1606, fal a 23 de fevereiro de 1646. Os seus es- 
eriptos são na maior parte em hespanhol; citare- 
mos os seguintes: Triunpho francez, recebimento 
que mandou fazer el-rei D João IV ao Marquez 
de Bresse, embaixador d'el-rei de França, Lisboa, 
1641; Silva a el-rei Nosso Senhor D. João IV, 
Lisboa, 1641; De la entrada d'el.rei en Portugal, 
comedia dedicada a D. Fernão Martins Muscare- 
nhas, Inquisidor geral, Lisboa, 1621. Elogio de 
poetas lusitanos al fenix de España, Fr. Lope Fe- 
lix de Vega Carpio en su «Laurel de Apollo», Lis- 


boa, 1631; Primeira e segunda parte de Duarte | 


Pacheco, comedia, Lisboa, 1630; Segnnda parte de 
las comedias del Alferes Jacinto Cordero, dirigi- 
das al señor D, Duarte, hijo segundo del excellen- 
tissimo senior D. Theodosio, duque de Bragança. 
Lisboa. 1634; contém 6 comedias : El secretario 
confuso, Con parte nunca ay ventura, Il mal in- 
clinado, Los doce de Inglaterra, Victoria por el 
amor, De lo que es privar. Além d'estas, ainda ha 
as seguintes, que fôram impressas em Hespanha: 
Historia del amor, Amor por fuerça, El juramen- 
to ante Dios, El hijo de las batailas, El mayor 
trance de amor, El soldado reboltoso, El valiente 
negro em Flandres. 

Cordeiro (Jayme Frederico). Coronel reforma- 
do da arma de infantaria. N. cm 1829, fal.a 11 de 
dezembro de 1902. Desempenhou diversas com- 
missões do serviço inilitar, e por muitos annos foi 
bibliothecario da Escola do Exereito. Era conde- 
corado com as ordeus da Torre e Espada e S. 
Bento d'Aviz, e com a medalha de prata de com- 
portamento exemplar. Reformou-se em 1886. Es- 
creveu e publicou alguns trabalhos, entre os quaes 
se conta um Diccionario de equitação, Lisboa, 1886. 
Este livro era destinado aos officiaes de infauta- 
ria, que pela maior parte encontram grandes em- 
baraços, quando chegam ao posto de major, não 
possuindo preparação alguma theorica ou pratica 
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litar, etymologico, historico, technologico; Machi- 
nas de guerra «la antiguidade e da edade media ; 
Armas de todas as nações; Balistica; Pyrobalis- 
tica; Estrategia; Castrametação; Administração 
militar, especialmente portugueza ; Tactica; An- 
naes, cercos, batalhas, combates e feitos de guerra, 
tanto sobre o mar como sobre a terra, entre todos 
os poros e em todos os tempos: Ligas e tratados; 
Equitação; Esgrima; Bibliographia militar por- 
tugueza, ete., vol. 1, Lisboa, 1880; 11, 1882. 

Cordeiro (João). Organista muito considerado, 
natural de Lisboa, que viveu no seculo xvii e 
principio do x1x. Foi mestre da familia real no 
tempo de D. José e de D. Maria I. Dizem que 
deixou algumas composições sacras e profanas, 
que revelam merecimento, 

Cordeiro (João Manuel). General de divisão 
reformado, grã-eruz e commendador da ordem de 
S. Bento de Aviz, commendador das de Christo e 
de N. S. da Couceição, etc. N. a 6 de agosto de 
1811, fal. em Campolide a 4 de janeiro de 1901. 


| Fez a sua carreira em artilharia, chegando a 


excreer o cargo de director geral d'esta arma por 
muitos annos. Foi director da Fundição de Cauhões 
e desempenhou bastantes cominissões de serviço 
publico, sendo na maior parte relativas a assum- 
ptos do arsenal do exercito. Tinha vastos e pro- 
fundos conhecimentos dos trabalhos fabris do ar- 
senal onde prestou bastantes serviços. Em 1896, 
sendo ministro da guerra o fallecido estadista 
Antonio de Serpa Pimentel, foi considerado iu- 
capaz do serviço activo pela junta de saude, e 
reformado. Possuia uma valiosa bibliotheca, e até 
quasi aos ultimos dias de existencia tomava gran- 
de interesse pelos assumptos militares. Collabo- 
rou na Revista Militar, e escreveu: Da explora- 
ção do salitre em Portugal, e com particularidade 
na villa de Moura, Lisboa, 1354. Publicou tam- 
bem uma serie de artigos, intitulados o Arsenal 
do Exercito, no Jornal do Commercio de 5, Ge 11 
de fevereiro de 1868. Esereveu mais: Breves an- 
notações ácerca do que do exercito, e particular- 
mente da arma de artilharia, disse na camara dos 
senhores deputados em sessão de 17 de dezembro de 
1865, o sr. deputado José Paulino de Sá Carneiro, 
coronel do 7.º regimento de infantaria, Lisboa, 
1386; Questões militares, tratadas na camara dos 
senhores deputados nas sessões de 5, 7 e 9 de junho 
de 1888 pelo ex.mº sr. deputado Sebastião de Sousa 
Dantas Baracho, major do estado maior de caval- 
laria, na parte que diz respeito ao polygono das 
Vendas Novas e estabelecimentos fabris, Lisboa, 
1889. O general Cordeiro elaborou em outubro de 
1880 um Quadro historico ou Relação geral dos 
oficiaes que tem gerido a acquisição, conservação 
e distribuição do material de guerra, depois da 
cpoca da Restauração, isto é, desde dezembro de 
1640 até à actualidade, que foi publicada no Dia- 
rio Hlustrado. 

Cordeiro (João Paulo). Industrial importante. 
N. em Lisboa a 6 de fevereiro de 1821, oude tam- 
bem fal. a 10 de março de 1832. Era filho de João 
Paulo Cordeiro, um dos mais opulentos contrata- 
dores do tabaco, fanatico partidario do governo 
absoluto do infante D. Miguel, e que se toruou 
celebre nas luetas da liberdade, pela colossal 
peça d'artilharia couhecida pelo seu nome, que 
ofereceu a D. Miguel, no cêreo do Porto. kra 
uma peça de calibre gigantesco, cujo transporte 
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de Lisboa para o Porto custou um trabalho cnor- 
me, arrazaudo um sem numero de juntas de bois 
que a transportaram pelas pessimas estradas que 
então existiam entre Lisboa e aquella cidade. 
N'essa peça tinham os miguelistas toda a espe- 
rança de alcançar victoria, imaginando que ape- 
nas chegasse à frente do Porto, a cidade seria 
arrazada se acaso se não rendesse logo pelo ter- 
ror. João Paulo Cordeiro Junior, sendo ainda 
muito novo n'essa epoea, em que scu pae gastava 
a sua immensa fortuna na compra d'essa machina 
de guerra, que foi completamente inutil à causa 
que defendia, foi para Londres d'onde partiu em 
1840 e sem recursos para o Rio de Janeiro, por- 
que seu pae fallecera deixando o reduzido à po- 
breza, obrigando-o a ganhar laboriosamente pelo 
seu trabalho os meios de subsistencia. Chegando 
ao Brazil, apezar de ter recebido n'um bom col- 
legio de Londres uma boa educação, sujeitou-se 
a ser operario n'uma fabrica de tabacos. Teve, 
porém, a fortuna de encontrar um homem rico, 
de caracter bastante excentrieo, que se tornou 
depois o seu mais intimo amigo; era o dr. Can- 
dido José Ferreira de Moraes, que conhecendo 
as suas laboriosas aptidões para o trabalho, lhe 
confiou a quantia de 20 contos de réis, para elle 
trabalhar por sua conta. Estabeleceu então uma 
fabrica de rapé, cujos lucros lhe permittiram pa- 
gar cm pouco tempo a sna divida, ec entregar 
ainda mais 50 contos de ganho. O dr. Moraes não 
os acecitou, e João Paulo Cordeiro ficou sendo o 
unieo proprietario da fabrica, que eontinuou a 
prosperar, dando-lhe lucros consideraveis. Em 
1855, já possuidor d'uma graude fortuna, regres- 
sou à patria, e sem nunca deixar de trabalhar, 
fundou de sociedade com o capitalista José Maria 
Eugenio PAlmeida, a fabrica de tabacos na rua 
da Cruz de Santa Apolonia, com o titulo de Com- 
panhia Lisbonense de Tabacos. Esta fabrica, com 
a sua direeção, tambem se tornou muito prospera. 
à companhia, já de si muito importante, fundiu- 
se em janeiro de 1851 com a de Xabicgas, tor- 
nando se d'esta mancira, no seu genero, o esta- 
belecimento mais consideravel do paiz. O capital 
das duas fabricas emittido desde aquella data, 
montava a 1:380 contos de réis. João Paulo Cor- 
deiro não abandonara a fabrica de rapé que fun- 
dara no Brazil, que estava situada em Andarahi, 
arrabalde do Rio de Janeiro, e que mantinha a 
sua antiga prosperidade. Era um homem instrui- 
do, muito laborioso e caritativo, dando occulta- 
mente consideraveis esmolas; subscreveu com 
5005000 réis para os Albergues Nocturnos, como 
anonymo, que sómente se descobriu depois da sua 
morte. Deixou testamento, em que revelou o seu 
bello caracter, que passava quasi desconhecido 
pelo seu genio reservado e poueo expansivo; este 
testamento causou a maior sensação, e foi publi- 
cado em toda a imprensa; era obra d'um cara- 
eter serio, honrado, benemerito, distribuindo a 
sua enorme fortuna pelos seus parentes, amigos, 
em avulta las csmolas aos pobres, pelos seus ope- 
rarios, associando os com o capital importante de 
120 contos de réis nos interesses da fabrica, epe- 
los surdosanudos, hospitaes, e por todos ou quasi 
todos os estabelecimentos de beueficencia. Ape- 
zar da sua alta posição monetaria, viveu sempre 
modestamente, apartado da politica, desprezando 
os ouropeis e honrarias. 

Cordeiro (João Ricardo). Primeiro oficial do 
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ministerio do reino, escriptor, jornalista, ete 
em Lisboa a 5 de março de 1836, fal. n'esta - 
ma cidade a 12 de fevereiro de 1882. Era filho de 
Joño Ricardo Cordeiro, e de sua mulher, D. Ma- 
ria Margarida Balate Cordeiro. Frequentou a 
Escola Polytechniea e a Escola do Exercito, e 
fez o curso de estado maior. Em 1858, em virtude 
de concurso, foi nomeado pelo ministerio das obras 
publicas para estudar em Paris o curso especial 
de engenheiro de minas. Desistiu, porém, d'esses 
estudos, por não querer sair de Lisboa em con- 
sequencia do fallecimento da uniea irmã que ti- 
nha. e da terrivel e prolongada enfermidade da 
loucura que sua mãe soffria, o que muito o im- 
pressionava. Este doloroso motivo tambem o obri- 
gon a exonerar-se do cargo de secretario geral 
do governo civil de Villa Real, para que fôra no- 
meado em 13 de novembro de 1862. De novem- 
bro de 1861 a janeiro de 1862 exerceu Ricardo 
Cordeiro o cargo de professor do Real Collegio 
Militar, que teve de abandonar tambem, porque 
repetidas hemoptyses o impossibilitaram da re- 
gencia regular da sua cadeira. Em 1863 foi no- 
meado secretario do conselho de beneficencia, e 
ahi escreveu valiosos relatorios e interessantes 
consultas, entre ellas a que se refere à extineção 
das rodas e 4 sua substituição pelos hospicios, 
trabalho muito considerado. Foi d'elle o relato- 
rio da commissão encarregada de estudar este as- 
sumpto, e mereceu honrosa inenção no relatorio 
do ministro do reino Martens Ferrão, que, pre- 
cede o decreto de 21 de novembro de 1867. Tam- 
bem dizem ser de grande valor o velatorio que 
apresentou da syndicaneia da Casa Pia de Evo- 
ra Quando se supprimiu o logar de secretario 
geral do conselho de beneficencia, Ricardo Cor- 
deiro foi nomealo segundo official do imiuisterio 
do reino, e em 1377, depois d'um brilhaute con- 
curso, foi promovido a primeiro oflicial, logar em 
que preston grandes se.viços, sendo sempre um 
funecionario zeloso e de elevada competencia ; 
entre outros trabalhos importawutes, deve-se-lhe 
o projecto de organisação da beneficeneia, cuja 
redacção lhe fôra confiada pelo sr. conselheiro 
Inciano de Castro, quando estava no ministerio. 
Em 12 de setembro do referido anno de 1577 ca- 
sou com D. Maria Rosa Cró Paganino, irmã do 
fallecido escriptor Rodrigo Paganino. João Ri- 
cardo Cordeiro collaborou no jornal O Futuro, no 
Diario de Noticias, onde escreveu em 1866 uns 
interessantes folhetins, intitulados Os scrões da fa- 
brica ; na Chroniea dos theatros, Boudoir, Gazeta 
do Povo, Ilustração Luzo-Brazileira, e em mui- 
tos ontros jornacs. Tinha o grau de cavalleiro da 
ordem norueguesa de Santo Olavo, concedida 
pela rainha da Succia e Noruega, em attenção a 
um serviço que prestára à legação norueguesa 
cem Lisboa Dedicando-se à litteratura dramatica, 
escreveu as seguintes peças, representadas na 
maior parte no theatro de Ð. Maria, estaudo al- 
gumas impressas : Fernando, comedia-drama em 
4 actos; O arrependimento salva, drama em 1 
acto ; «Imor e arte, drama em 3 actos; A socie- 
dade elegante, comedia em 3 actos, que toi pre- 
miada no concurso dramatieo ; Um cura d'almas, 
drama em 3 actos; 4 chave de ouro, drama em 5 
actos; Entre o juntar e o baile, comedia em 1 
acto; 4 familia, drama em 5 aetos; Os paraizos 
conjugacs, comedia em 2 actos. Traduziu as se- 
guintes pegas: O elogio mutuo, em 5 actos, tra- 
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ducção da Camaraderie, de wugenio Seribe ; 


Marion Delorme, em 5 actos, traducção do drama 
d'este nome, de Victor Hugo; O capricho, em 1 
acto. de Musset; A redempção, drama cm 5 actos, 
de Octavio Feuillet; Beatriz, drama em 5 actos, 
de Legouvé ; Uma dupla lição ; Rosa Miguel. De- 
pois da sua morte, encontrou-se cntre os seus pa- 
ptis o 1.º acto d'um drama original, em que tra- 
balhava, e que foi depois impresso juntamente 
com a comedia Os paraizos conjugaes, alguns ro- 
mances incompletos, e a projectada organisação 
de beneficencia publica cm Portugal. 

Cordeiro (João Hodrigues). V. rodrigues Cor- 
deiro. 

Cordeiro (José). Cirurgião e lente. Fal. a 15 
de janeiro de 1850. "Estudou em Lisboa, exami- 
nando-se depois em medicina na escola de Bolo- 
nha. Foi enfermeiro e fiscal do banco do Hospi- 
tal de S. José, sendo nomeado em 1811 cirurgião; 
lente de operações na escola de Lisboa, e parece 
ter sido elle quem fez em Portugal a primeira 
operação de trépano, cm 1326. Por uma portaria 
do governo de 23 de maio de 1827 foi-lhe conce- 
dida licença para visitar as aulas de cirurgia e 
os hospitaes de França e Inglaterra. 

Cordeiro (José Joaquim do Rego). Diplomado 
pelo Instituto Industrial e Commercial de Lisboa 
com o Curso Superior do Commercio ; poeta con- 
temporaneo. N. em Lisboa a 2 de setembro de 
1574. E' filho de Francisco Antonio Cordeiro da 


Silva Torres v de D. Maria da Conceição da, 


Silva Rego Cordeiro, já fallecida. Tem collabo- 
rado em diversos jornaes, principalmente no 
Diario Hlustrado e no semanario Chiado, de que 
foi fundador. Publicou os seguintes livros de ver- 
sos: Vibrações, com prefacio do dr. Juiz Antonio 
Gonçalves de Freitas, Lisboa, 1897; Coração meu, 
Lisboa, 1900; Namorados, ante-acto em verso, 
Lisboa, 1903. No n.º 26 da 22.º série da revista 
O Recreio, agosto de 1597, está publicado o re- 
trato d'este escriptor. 

Cordeiro (José Lucas). Brigadeiro reformado, 
secretario da Escola do Exercito, cavalleiro da 
ordem de S. Bento de Aviz, condecorado com as 
medalhas da guerra peniusular, ete Fal em 
abril de 1859. Escreveu : Relação dos festejos que 
tiveram lugar em Lisboa, nos memoraveis dias 31 
de julho, 1, 2, etc., de agosto de 1826, por occasião 
do juramento da Carta Constitucional, decretada 
e dada å nação portugueza pelo seu legitimo rci o 
sr. D. Pedro IV, imperador do Brazil, por um ci- 
dudiio constitucional, Lisboa, 1826. 

Cordeiro (Luciano). V. Sousa (Luciano Ba- 
ptista Cordeiro de). 

Cordeiro (Padre Manuel). Jesuita. N. em 
Abrantes em 1556, fal. em Lisboa a 9 de março 
de 1649. Depois de professar na Companhia de 
Jesus, formou-se em Coimbra, regeu a aula de 
thcologia, passou a Roma, onde foi penitenciario 
da Basilica de S. Pedro. Voltando a Portugal 
exerceu o cargo de qualificador do Santo Officio. 
partindo afinal como missionario para Mazagão, 
Escreveu: De obligationibus clericorum se :ularium 
et regularium, Lisboa, 1646. 

Cordeiro (Manuel Caldas). Empregado na Di- 
reeção Geral das Contribuições Directas; es- 
criptor e bibliophilo. N. em Lisboa a 25 de sc- 
tembro de 1369. E filho de Ayres Gualter Cor- 
deiro e D. Catharina Augusta Percira Caldas. 
Depois de frequentar o Iyccu passou ao Curso 








COR 


Superior de Lettras, que concluiu em 1596. 
Tem publicado em Lisboa : Sonctos, 1385; A vi- 
gilia, factos da actualidade, ete., 1546; Enve- 
lhecer, contos, 1892 ; Corações inquietos, romance, 
1593 ; Marquez de Pombal (0), 1890; Alexandre 
Herculano, 1S9t; Anciosos, romance, 1595 ; Sum- 
mario da philosophia de Spencer, 1593; Rainha 
Sunta, romance, 1903 ; As crvilisações commerciaes 
desde a antiguidade até ao fim da hegemonia ma- 
ritima e commercial dos portuguezes, dissertação 
de concurso para os logares de professores das 
escolas industriacs, 1904. Collaborou em tempo 
em varias publicações periodicas com o pseudo- 
nymo de Camillo Queiroz. 

Cordeiro (Sebistião). N. em Loulé, foi mestre 
de humanidades n'csta terra c em Lagos, e dei- 
xou manuscriptas em latim e em portuguez va- 
rias obras: Poemata varia, Syntaxe nova e Co- 
medias. 

Cordeiro. Pov. na freg. de Santo André, de 
Tellões, conc. de Amarante. distr. do Porto. 

Cordeiros. Povoações nas freguczias: S. Bar- 
tholomeu de Messines, cone. de Silves, distr. de 
Faro. || S. Pedro, de Riba de Moiro, cone, de 
Monsão, distr. de Vianna do Castello. | S. Sebas- 
tião, de Moiriscas, conc. de Abrantes, distr. de 
Santarem. 

Cordém. Aldeia da regedoria do torofo de 
Bally, no concelho de Quepém, distrieto de Gôa, 
ua India. 

Cordes. Familia nobre originaria de Flandres, 
que passou a Portugal no tempo de Filippe III, 
na pessoa de João Baptista Cordes, onde creou 
familia e deixou descendentes. Tem por armas 
em campo de ouro dois leões de vermelho rom- 
pentes dando as costas um ao outro; orla azul 
ondada de prata: o timbre é uma cabeça de 
vcado da sua côr com uma campainha de ouro ao 
pescoço. 

Cordes de Avellar (iintonio). Tenente-coro- 
ucl da administração militar, sub-clefe da 5.º re- 
partição da Direeção Geral da Secretaria da Guer- 
ra, ect. N. a 9 de junho de 1851, assentou praça 
a 12 de agosto de 1868, sendo promovido a alfe- 
res a 12 de outubro de 1875, a capitão a 2 de ju- 
lho de 1884, a major a 14 de junho de 1895, c a 
tenente-coronel a 28 de dezembro de 1899. E’ of- 
ficial da ordem de S. Bento de Aviz, por servi- 
ços distinctos, tem a medalha militar de prata, 
da classe de comportamento exemplar. Foi ulti- 
mamente secretario da direcção do Montepio Ge- 
val, 

Cordinhã. Pov. c freg. de Santo André, da 
prov. do Douro, conc. e com. de Cantanhede, distr. 
e bisp. de Coimbra; 813 hab. e 242 fog. Tem ese. 
do sexo masc., correio com serviço de posta ru- 
ral, e uma fabrica de telha. A pov. dista 6 k. da 
sede do conc. Tinha juiz pedaneo, confirmado 
pelo juiz de fóra de Coimbra. Os condes de Pom- 
beiro, depois marquezes de Bellas, apresenta- 
vam o prior, que tinha 3005000 réis. Pertence á 
5.2 div. mil, e ao distr. de recrut. e res. n.º 7, com 
a séde em Iciria. 

Cordoaria Nacional. V. Junqueira. 

Cordoeiro. Operario que faz cordas. No anti- 
go regimen das corporações dos oflicios tinham 
regimento especial os cordoeiros de obra grossa, 
de obra delgada, c os de violas. 

Cordon (Francisco Maria Victor). Explorador 
africano, capitão de infantaria da guarnição de 
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Angola, etc. N. em Extremoz a 15 de março de 
1851, fal. em Mafra a 15 de agosto de 1901. Era 
filho de Jacome da Silva Cordon e de D. Emilia 
Sugenia das Dores Cordon. Em 1863 vein residir 
para Lisboa com sua familia, para se matricular 
nos estudos. Em 1871, tendo 19 annos de edade, 
assentou praça como voluntario, a 20 d'agosto, no 
batalhão de caçadores n.º 5, sendo promovido a 
alferes em 23 de junho de 1881, a tenente em 21 
de janeiro de 1856, e a capitão em 24 de jaueiro 
de 1891. Em 1876 foi nomeado telegraphista das 


obras publicas para a provincia de Angola, e em | 


1577, partiu com o posto de alferes a bordo do 


India, para Africa, na expedição mandada pelo | 


governo, com o destino de estudar e construir o 
caminho de ferro de Ambaca. Cordon foi especial- 
mente commissionado para a construcção da li- 
uha telegraphica de Cuanza a Loanda pelo Don- 
do. À maneira como desempenhou esta im portante 
commissão foi tão distincta que em 1579 recebeu 
a nomeação de chefe do serviço telegraphico de 
toda a provincia de Angola, exercendo este cargo 
até 1852, epo- ; 
ca em que foi 
nomeado go- 
vernador do 
Ambriz, diri- 
gindo conjun- 
ctamente as 
obras publi- 
cas, passando 
em seguida a 
governar No- 
vo Redondo, e 
a dirigir as 
obras publicas 
das suas de 
pendencias. 
Poi-lhe tam- 
bem confiada 
a direcção da 
construcção 
da ponte so- 
bre o rio Lu- 
calla, um dos 
trabalhos mais importantes das nossas colonias, 
e de que elle se houve brilhantemente, apezar 





Francisco Maria Victor Cordon 


das dificuldades com que luctou. Tres annos | 


dnron a constrneção da ponte, que lhe rendeu 
os maiores clogios do governo da provincia e 
do povo da localidade; o governo da metropole o 
distinguin com mna portaria de louvor e o habito 


da ordem de Christo. Voltando a Lisboa, Victor | 


Cordon tornou a partir pouco depois para nova 
viagem, para Moçambique, encarregado de diri- 
gir uma das expedições que então sc estavam or- 
ganisando para os sertões d'aquella provincia. 
Foi em 9 de julho de 1883 que saiu de Lisboa a 
bordo do vapor Grantuly-Castle, sendo acompa- 
nhado até Quelimane por Autonio Marta Cardoso 
e Paiva de Andrada. Chegon a Quelimane em 12 
de agosto, seguiu na expedição para o Inhamis- 
sengo, em setembro seguinte, seguindo depois em 
pequenas embarcações, Zambeze acima, até perto 
de Massangane e Grande, onde encontrou o go- 
vernador, então o sr. conselheiro Angusto de Cas- 
tilho, que estava ali por causa da guerra do Ron- 
ga Por este motivo se demoron tres mezes em 
(Grande. Terminada a guerra, seguiu a viagem, e 
a 25 de dezembro chegou a Tete, tomou o Mas- 


1136 






sangane, afluente do Zambeze, e chegando 
ehoeira Caulabana, teve de mudar de carregado- 
res, porque n'este ponto se retiraram os que tra- 
zia. Esteve depois em Chicoa, Aumbo, cuja via- 
gem foi cheia de contratempos produzidos pela 
chuva e pela fome; seguiu até Panhame, onde 
chegou a 8 de junho de 1889, sendo bem recebido 
pelo regulo Chipuzil, que lhe pediu a bandeira 
portugueza para o seu povo, declarando que era 
a unica que reconhecia. Victor Cordon satisfez 
aquelle pedido, deu-lhe bandeiras, que fôram lo- 
go icadas, e recebeu o termo de vassalagem para 
o rei de Portugal, assignado pelo regulo e os sens 
grandes. Em Maconde repetiram se as mesmas 
demonstrações de obediencia por parte do regulo 
Inhamaconde; depois de grandes festas, o regulo 
quiz acompanhal-o até á confluencia do Sanhati 
com o Mutfnl, onde residia o regulo Choto. Em 
19 de julho do referido anno de 1339 foi que Vi- 
ctor Cordon inaugnrou na foz do Sanhati a arin- 
ga Luciano Cordeiro, e à Villa Amelia, inaugura- 
ção que se celebrou com muitas festas dos regu- 
los « povos da margem esquerda do Zambeze até 
proximo de Sinamane. Durante quatro mezes que 
se demorou na Villa Amelia, recebeu a vassalla- 
gem de todos estes regulos para o rei de Portu- 
gal. Chegando ao termo da sua missão, regres- 
sou a Quelimanc em dezembro, sotfrendo bastan- 
tes dificuldades, trazendo conclnidos todos os tra- 
balhos em rigorosa conformidade coin as instruc- 
ções que recebera, e ali teve novas ordens 
para seguir para a Beira na companhia dc Paiva 
de Audrada, afim de continuar novas expedições 
na região de Manica. Um telegrama, porém, 
mandado pelo ministro da marinha, em 21 de ja- 
netro de 1590, lhe ordenava que finalisasse todos 
os seus trabalhos n'aquella provincia, em conse- 
quencia do ultimatum inglez, de 11 d'aquelle mez. 
Partindo eutão para o continente a bordo do va- 
por Loanda, desembarcou em Lisboa a 20 de 
abril, em companhia de Serpa Pinto. À direcção 
e socios da Sociedade de Geographia e os repre- 
sentantes da imprensa fôram cumnprimental-os a 
bordo; no caes da superintendencia do Arsenal 
da Marinha os csperavam o ministro da marinha, 
eutão o sr. consclheiro Julio de Vilhena, muitos 
ofliciaes e outros funccionarios publicos. Victor 
Cordon casou em 7 de janeiro de 1897 com D. 
Almira de Almeida. Tinha as seguintes honras : 
gran de eavalleiro da ordem da Torre e Espada 
| em 2 de junho de 1590; benemerito da patria, 
| proclamado na sessão da camara dos deputados 
de 15 de setembro do mesmo auno; cavalletro da 
ordem de Christo, em 10 de novembro de 1887, e 
de Aviz em 2 de maio de 1894. Tinha tambem a 
medalha de prata de comportamento exemplar, 
conferida a 3 de dezembro de 1390. Andava fa- 
zendo tirocinio para major na escola pratica de 
infantaria em Mafra, quando fallecen. Em S. 'Pho- 
mé administrou as propriedades do visconde de 
Valflôr, e na Guiné fez algumas explorações por 
conta d'uma eompanhia suissa. 

Cordova (S. Alvaro de). Religioso domiuicano. 
N em Lisboa em 1368, e foi missionario em Hes- 
| panha. Sendo chamado para confessor de D. Catha- 
| rina de Lencastre e de seu filho D. João II de 

Castella, pouco tempo se demorou na córte, indo 
| depois viver n'umas montanhas perto de Cordo- 


| va, onde fundou um convento, no qual falleceu em 
| 1420. 
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Cordova. Pov. na freg. de S. Pedro, de Paus, | nho, de Arada, cone. de Ovar, distr. de Aveiro. || 


cone. de Rezende, distr. de Vizeu. 

Cordovil. As armas d'esta familia são em 
campo vermelho nma oliveira cordovil com azei. 
tonas de ouro; perfis tambem de ouro c raizes de 
prata; a olivcira de sua côr, e junto d'ella um 
lebreu de prata com uma colleira azul, preso à 
oliveira por uma cadeia de ouro. 

Cordovil (Padre Antonio da Costa). Freire da 


` 


ordem de S. Thiago, doutor cm Theologia pela 


Universidade de Coimbra, c prior da freg. de N. | 


5. d'Ajuda, de Setubal, onde nasceu, e falleeen 
cm 1679. Nos nltimos annos de vida recolhcu-se 
ao convento d'Arvabida, da ordem de S. Fran- 
eisco, e ali professou. Publicou cm Lisboa, 1673: 
Tres Sermões da Conceição da Virgem Nossa Se- 
nhora; c em 1672: Sermão da Santissima Trin- 
dade, prégado'em Setubal na egreja de S. Julião á 
Irmandade dos Clerigos. 

Cordy. Pov. do territorio de Damão, na prov. 
de Gôa, na India. 

Coreitos. Pov. da freg. de N. S. d' Assumpção, 
de Querença, conc. de Loulé, distr. de Faro. 


Coreixas. Freg, de N. 5. d'Assumpção, ha 


muito tempo rennida á de S. Vicente, de Irivo, 
formando nma só freg. Em Corcixas está a torre 
c casa nobre dos Brandòes, de origem britanni- 
ca. Foi aqui o seu solar. A terra é fertil e regada 
pelo rio Cavallum. V. Irivo e Coreixas. 

Coreixas de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
pes na freg. de 3. Vicente, de Irivo, conc. de 
*enafiel, distr. do Porto. 

Côres heraldicas. V. Brazão. 

Córes nacionaes. V. Bandeira nacional, 

Corete. Ilha do archipelago de Bijagós, na 


costa da Guiné. Com os ilhtos Xoga, Babug, | 


Rinban c outros, fórma um pequeno archipelago 
conhecido pelo nome de llheos dos Porcos. Tam- 
bem lhe chamam Esteiro. 
Corga. V. Cabana. 

, Corga. Povoações nas freguezias: N. S.º do 
O, de Aguas Santas, cone. da Maia, distr. do 
Porto. || Santa Maria, de Arga de Baixo, conc. 
de Caminha, distr. de Vianna do Castello. || S. 
Sebastião, de Boliqueime, cone. de Loulé, distr. 
de Faro. || N. do O, de Cadima, conc. de Canta- 


S. Miguel, de Cabreiros, conc. e distr. de Braga. 
é S. Pedro, de Castellões, cone. de Macieira de 
Jambra, distr. de Aveiro. || U Salvador, de For- 
nos, conc. da Feira, distr. de Aveiro. || S. João 
Baptista, de S. João da Madeira, cone. de Oli- 
veira de Azemeis, distr. de Aveiro. || S. André, de 
Palme, cone. de Barcellos, distr. de Braga. || San- 
ta Luzia, de Pomares, conc. de Arganil, distr. de 
Coimbra. | N. S. d'Assumpção e cone. de Proen- 
ça-a-Nova, distr. de Castello Branco. || S. Pedro, 
de Sandomil, cone. de Ceia, distr. da Guarda. 

Corgas Bravas e Menta, Dois logares reuni- 
dos na freg. de S. Braz d'Alportel, districto de 
Faro. 

Corge. Pov. na freg. de S. Pedro e conc. da 
Covilhã, distr. de Castello Branco. || Quintas na 
freg. de N. S.º da Conceição, do mesmo conc. e 
districto. 

Corges (Casal do). Na freg. de Santo André, 
de Boidobra, conc. de Covilhã, distr. de Castello 
Branco. 

Corgo. Pov. e freg. de S. Romão, da prov. do 
Minho, conc. c com. de Celorico de Basto, distr. e 
arceb. de Braga; 512 lab. e 146 fog. À cgreja 
matriz dista 8 k. da séde do conc. c está situada 
proximo da estrada real de Fafe 4 ponte de Ca- 
vez. A terra é fertil em centeio, boas fructas e 
excellente vinlo verde. O rio Bonro rega esta 
freguezia. Pertence à 6.º div. mil., e ao distr. de 
recrnt. e res. n.º 19, com a séde em Chaves. || Po- 


| voações nas freguezias: Santa Maria, de Adanfe, 





nhede, distr de Coimbra. || N. S da Consolação, ! 


de Chão de Couce, cone. de Ancião, distr. de Lei- 
ria. || Santa Leocadia, de Fradellos, cone. de Y. 
N. de Famalicão, distr. de Braga. | S. Thiago, de 
Lobão, conce. da Feira, distr. dc Aveiro. || S. Cle- 
mente e conc. de Loulé; distr. de Faro. || N. S.º 
da Conceição e cone. de Mação, distr. de Santa- 
rem. | Santa Maria de Paços, couc. de Melgaço, 


distr. de Vianna do Castello. | S. Martinho, de | 


Pindo, conc. de Penalva do Castello, distr de 
Vizen. | Santa Maria, de Prado, cone. de Villa 


Verde, distr. de Braga. | S. Sebastião, de Quei- | 


riga, conc. de V. N. de Paiva, distr. de Vizeu. || 
Santa Maria Maior e cone. de Taboa, distr. de 
Coimbra, 

Corga da Louça. Pov. na freg. de S. Domin- 
gos, de Castanheira, conc. 
distr. de Leiria. 

Corga do Norte c do Sul. Duas povoações na 
freg. de N. 5.2 do Amparo, de Vallega, conc. de 
Ovar, distr. de Aveiro. 

Corgão. Pov. da regedoria c prov. de Perném, 
Novas Conquistas, na Índia. V. Curgão. 

Gorgas. Povoações nas fregucezias: §. Marti- 


de Pedrogão Grande, | 





| de Santo Thirso, distr. do Porto. || Santa 


conc. e distr. de Braga. | Santa Marinha, de Al- 
querubim, conc. de Albergaria-a-Velha, distr. de 
Avciro. || S. André de Poiares, conc. de Poiares, 
distr. de Coimbra. || S. Thiago, de Areias, cone. 
Maria, 
de Lamoso, conc. de Paços de Ferrcira, distr. do 
Porto. !| S. João Baptista, de Longos Valles, conc. 
de Monsão, distr. de Vianna do Castello. || S. João 
Baptista, de Nogueira e S. Claudio, cone. e distr. 
de Vianna do Castello. || S. Cypriano, de Paços 
de Brandão, conc. da Feira, distr. de Aveiro. || 
S. Pedro, de Pedome, cone. de V. N. de Famali- 
cão, distr. de Braga. | Pov, na ilha da Madeira, 
na freg. de Bom Jesus, de Ponta Delgada, conc. 
de S. Vicente, distr. do Funchal. || S. Adrião, de 
Santão, cone. de Felgueiras, distr. do Porto. || S. 
Vicente de Pereira Jusan, conc. de Ovar, distr. 





| de Aveiro. || N. 8.º da Encarnação, de Villarelho, 


cone. de Caminha, distr. de Vianna do Castello. 
| Rio na prov. de 'Fraz-os-Montes. N. junto de 
Vila Pouca de Aguiar, passa por Villa Real, 
onde ten uma boa ponte de cantaria, e entra no 
rio Douro, com 40 k. de curso, quasì sempre ar- 
rebatado. ! Serra do distr. de Villa Real. Fica 
proximo de Villa Pouca d'Aguiar, e tem 12 k. de 
comprimento e 1:303 ın. de altura. 

Corgo d'Agua (Herdade do). Na freg. de N. 
S. das Reliquas, cone. de Odemira, distr. de 
Beja. 

Corgo Comnmum. Pov. na freg. do Salvador e 
cone. de Ilhavo, distr. de Aveiro. 

Corgo Covo. Pov. na freg. de S. Pedro e conc. 
de Cantanhede, distr. de Coimbra. 

Corgo do Enxeiro. Pov. na freg. de N. S.º do 
O", de Cadima, conc. de Cantanhede, distr. de 
Coimbra. 

Corgo do Pito. V. Cabana. 

Corgo do Seixo de Baixo e de Clma. Duas 
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povoações na freg. de S. Thiago e cone. de Va- 
gos, distr. de Aveiro. i j 

Corgos. Pov. na freg. de N. S.* da Conceição, 
de Febres, eone. de Cantanhede, distr. de Coim- 
bra. 

Corgos de Santa Luzia e Corgos de Monte 
Sêcco. Duas povoagões na freg. de 5. Clemente e 
eonc. de Loulé, distr. de Faro. 

Corigos. Pov. na freg. de Santa Maria e cone. 
de Cintra, distr. de Lisboa. 

Corim. Pov. na freg. de N. S.* do O', de Aguas 
Santas, cone. da Maia, distr. do Porto. 

Corimbra (Barra de). Uma abertura entre o 
extremo sul da ilha de Loanda e à peniusula que 
se estende desde a ponta das Palmeivinhas. An- 
tes de 1850 esta barra dava entrada a embarea- 
ções d'alto bordo que se destinavam ao porto de 
Loanda, mas d'ahi para eá tem diminuido o seu 
fundo de modo que actualmente só pódem apro 
veitar-sc d'esta barra pequenas lanchas que fa- 
zem a navegação de cabotagem entre Loanda e o 
rio Cuanza. Na baisa-mmar d'aguas vivas a barra 
tem apenas um e meio mctro d'agua. 

Goriombua. Pov. do cone. de Ambaca, distr. 
de Loanda, prov. de Angola. 

Coriscada (Francisco Joaquim da Silva Cam- 
pose Mello, 1.º visconde da). Importante indus- 
trial. N. a 5 de janeiro de 1524, fal. a 13 de maio 
de 1576. Era filho de Francisco Antonio da Silva, 
proprietario e negociante, e de sua mulher, D, 
Anna Joaquina de Campos. Foi proprietario d'u- 
ma das mais importantes fabrieas de lauifieios da 
Covilhã, e contribuiu poderosamente para o pro- 
gresso da industria, introduzindo na sua fabrica 
os mais notaveis aperfeiçoamentos. Pundou tam- 
bem differentes estabelecimentos de caridade. Ca- 
sou, em 18145, com D. Maria da Luz da Silva Cam- 
pos e Mello, sua sobrinha, filha de scu irmão Da- 
nicl José da Silva Campos e Mello, bacharel for- 
mado em Medicina, e de sua mulher, D. Josepha 
Guilhermina Mendes Caldas. Enviuvou em julho 
de 1:57, e passou a segundas nupcias, em 1359, 
com outra sua sobrinha, D. Carolina Eugenia da 
Silva Campos e Mello, filha d'outro seu irmão, Jo- 
sé Maria da Silva Campos e Mello, commendador 
da ordem de Christo, e proprietario, e de sua mu- 
lher, D. Carolina Amalia de Carvalho Veiga. O vis- 
conde da Coriscada teve 2 filhos do 1.º matrimo- 
uio e 4 do 2.º. O actual visconde tem v nome de 
sen pae, foi o 2.º filho do 2.º matrimonio e nas- 
ceu a 9 de março de 1572. Foi agraciado com o 
titulo de visconde por el-rei 1). Luiz, por deereto 
de 14 e carta de 3L de setembro de 1370. O seu 
brazão, concedido por alvará de 1 de julho de 
1871, é o seguinte: Escudo esquartelado ; no pri 
meiro quartel, em campo de prata, um leão de 
purpnra rompente, armado de azul, e assim o seu 
alterno ; no segundo quartel, em campo de prata, 
cinco arminhos negros : no terceiro quartel, em 
campo vermelho, uma dobre eruz de ouro firmada 
em orla do mesmo metal; timbre, um leão de 
purpura rompeute arma lo de azul. 

Coriscada. lov. e freg. de Sauto Antonio, da 
prov. da Beira Raixa, cone. e com. de Mêda, distr. 
da Guarda, bispo de Lamego ; 562 hab. e 147 fog. 
Vem esc. do sexo mase. e caixa post. A pov. dista 
14 k. da séde do cone. e está situada em planicie, 
na estrada de Marialva a Pinhel, proximo da 
margem esquerda da ribeira de Massueime. Foi 
do cone. de Marialva, que se supprimiu em 24 de 
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outubro de 1o55, passando para o de. 
Foscôa, e em 15 de dezembro de 1872 i p 
teneendo ao de Mêda. O abbade de S. Thiago, de 
Marialva apresentava o cura, que tinha 304000 
réis. À terra é fertil em trigo, centeio e cevada. 
Pertence 4 2.º div. mil. e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 12, com a séde em Trancoso. 

Corisco. Pov. na freg. de S. João Baptista e 
cone. de Figueiró dos Vinhos, distr. de Leiria. || 
Bahia do golfo dos Mafras, Africa Oceidental. 
Está situada entre as ilhas de S. Thomé e Prin- 
cipe, e tem 50k. de N a S,e 20 de E a O. Se 
não estivesse semeada de ilhéos, baucos e pedras, 
que a tornam dificilmente navegavel, seria a me- 
lhor bahia da costa oecidental africana. Desa- 
guam mella 2 rios, um a N E, o Angra ou de 
Mooney, e outro a 5 O, o Moondah. 

Coritello. Pov. nas freg. de 5.º Pedro Fins, 
cone. da Maia, distr. do Porto. 

Corjuem, Ilha da prov., distr. e eom. das Ilhas 
de Gôa, areeb. de Gôa, India, formada pelas cir- 
cumvoluções do rio Mapuçá, ao N da ilha Chorão. 
Foi submettida em 1706 pelo vice-rei do Estado 
a India Caetano de Mello, que a mandou forti- 

car. 

Corlà. Pov. da prov. de Bally, 4.º div. das No- 
vas Conquistas, distr, c com. de Salsetc, arceb. 
de Gôa, India. 

Corlim. Pov. c freg. de S. João de Sahagu, na 
ilha de Gôa, prov., distr. e com. das ilhas, arceb. 
de Gôa, India, a E da cidade de Gôa. Term es- 
eola. | Pov. da regedoria de Mapuçã no cone. de 
Bardcz, distr. de Gôa, na India. 

Cormoli. Pos. da freg. de Satary, 2.º das No- 
vas Conquistas, distr. e com. de Bardez, areeb. 
de Gôa, na Índia. 

CGormonem. Torofo da prov. de Embarbacem, 
3.º div. das Novas Conquistas, distr. e com. de 
Salsete, arecb. de Gôa, na India. 

Cornaga. Pov. na freg. de S. Silvestre e cone. 
de Louzã, distr. de Coimbra. 

Cornalheira. Pov. na freg. de Santa Maria 
Magdalena, de Fonte Longa, cone. de Mêda, distr. 
da Guarda. 

Cornejo. Familia, que tem por armas um cs- 
cudo tereiado em pala ; na primeira de vermelho 
uma torre de prata lavrada de negro, e sobre ella 
uma aguia negra voante ; na segunda de azul um 
pilar de prata, e sobre clle uma cruz de ouro flo- 
reada ; a terceira dividida cm faxa, na primeira 
einco cornejas negras cm aspa olhando umas para 
as outras, com pés e bicos vermelhos, na segunda 
de vermelho duas bandas de ouro; o timbre é a 
aguia. 

Cornejo (Belchior). Grande latinista, que vi- 
veu no tempo de D. João IH e de D. Sebastião. 
Bra una das illustrações da Universidade de 
Coimbra, onde foi lente de Canones. Esteve no 
concilio de Trento, como seeretario da embaixada 
de Portugal, e proferiu um notavel discurso em 
latim. Em 1558 foi despachado prior da freg. de 
S. Pedro de Sonto, no termo da Covilhã. 

Cornes. Pov. e freg. de S. Pantaleão, da prov. 
do Minho, cone. e com de V. N. da Cerveira, 
diste. de Vianna do Castello, areeb. de Braga; 
132 hab. e 16f fog. Tem ese. do sexo masc. A 
pov. dista 7 k. da séde do eone. e está situada 
wuni valle. Foi primitivamente abbadia, metade 
dos duques de Caminha e metade dos jesuitas, 
dada por D. João IH. Sendo extincto o ducado 
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de Caminha em 1641, passou, assim como todos 
os seus bens, para a Casa do Infantado, e aca- 
bando a Companhia de Jesus, em 1759, ficou tndo 
incorporado na referida casa. À terra é fertil, e 
tem grande abundancia de ginjas e cerejas. Foi 
annexada ao conc. de Valença, por decreto de 12 
de julho de 1895, que supprimiu o de V. N. da 
Cerveira, mas voltou a este por ter sido restau- 
rado por decrcto de 13 de janciro de 1593. Cor- 
nes pertence à 3.º div. mil. e ao distr. de recrut. 
e res. n.º 8, com a séde em Vianna do Castello. 
|| Pov. na freg. de S. Martinho, de Espiunca, 
conc. de Arouca, distr. de Aveiro. E” pov. muito 
antiga, foi villa, tendo antigamente o nome de 
Cornias. Em maio de 1139, D. Affonso Henriques 
doou o reguengo da sua villa de Cornias, aguas ver- 
tentes ao rio Paiva, no territorio de Coimbra, a 
Affonso Paes e sua mulher, Maria Affonso. A 
doação diz no territorio de Coimbra, porque en- 
tão o bispo d'esta diocese administrava tambem 
os bispados de Vizen e Lamego ; mas Cornes foi | 
sempre d'este ultimo bispado. Ha aqui uma ca- 
pella antiquissima, de S. Pelagio, ou S. Pato. 

Cornide. Pov. na freg. de S. Lourenço, de Na- 
varra, conc. e distr. de Braga. 

Cornidos. Fov. na freg. de S. Estevão, de Yil- 
lela, conc. de Paredes, distr. do Porto. | 

Corno (Ponta do). Ponta ou cabo situado na | 
costa N da ilha do Sal, no archipelago e prov. de 
Cabo Verde. 

Corno do Bico. Serra do distr. de Vianna da 
Castello, situada a O da serra de Miranda. Tem 3 
k. de extensão. | 

Côro. Pov. ua freg. de N. 8.º da Conceição, de 
Lavos, cone. de Pigueira da Foz, distr. de Conn- 
bra. 

Corôa. Ornamento em fórma circular, para cin- 
gir a cabeça, como enfeite ou como signal de dis- 
tineção. As corôas são de soberania e de nobre- 
za. Entre as de soberania, a corôa papal é a pri- 








Corôa e brazão pontifical 


meira, pelo seu duplo symbolismo espiritual e | 
temporal. A corôa papal é tripla e toma o nome 
de tiara; é um barrete alto, pyramidal ovado, 
redondo, cingido por uma corôa ducal triplicada, 
a segunda das quaes foi accrescentada por Boni- 


QLER 


Corôa de marquez 





Coròa de duque 


facio VIII, e a terceira por Bento XII, termi- 
nando no cimo por um globo no qual se firma 
uma cruz. Às corôas da nobreza são: de du- 
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que, de marquez, de conde, de viseondee de 
barão. A corôa de duque é um circulo de ouro 
enriquecido de pedras preciosas e sustentando 
oito grandes florões de folhas de aipo Os duques, 
principes ou de casa principesca, collocam esta 


Es 





Corôa de cunde Corôa de visconde 

corôa sobre um barrete ou coifa de velludo ver- 
melho, terininado por uma perola, uma borla, ou 
uma cruz. À corôa de marquez é um circulo de 
ouro de quatro florões, alternados cada um de 
tres pérolas em fórma de trevo. À corõa de con- 





Corôa mural antiga 


Corõa dc barão 


de é um circulo de ouro que sustenta dezoito pe- 
rolas, das quaes só nove são apparentes. O cir- 
eulo é guarnecido de pedraria. À corôa de vis- 
conde é um cireulo sustentando só quatro péro- 
las das quaes tres só são visiveis. A corôa de 


ita, 
AGOS 





Corôa mural moderna Corôa naval 

barão é um circulo de ouro entretecido de péro- 
las enfiadas, postas em banda, em seis espaços 
cguaes, tres a tres. Entre as corôas antigas en- 
“ontra-se uma corôa mural, concedida áquelle que 
cra o primeiro a subir à muralha de uma cidade 





Corôa vallar 


Corôa cívica 


sitiada; é de ouro, com ~ circulo carregado de dez 
leões pequenos de verde ¢ sobrepujado de torres 
com ameias. Uma corôa civica, feita de ramos de 
carvalho verde, era concedida a todo aquelle que 
salvava a vida a um cidadão. Uma corôa naval, 
feita de um circulo de ouro rematado por prôas 
e pôpas de navios, que pertencia ao que n'nma 
abordagem era o primeiro a pôr pé no navio ini- 
migo. Uma corôa vallar, de ouro, cingida de es- 
tacas era a recompensa d'aquelle que primeiro 
investia a paliçada do acampamento inimigo. As 
corôas muraes actualmente usadas, com destino 
aos escudos e brazões de armas das cidades, são 
formadas de pannos de muro rematada por ameias. 

Corda. Moeda de ouro, mandada cunhar por 
el-rei D. Duarte. Havia corôas velhas e corôas de 
França, que valeram 216 réis até ao reinado de 
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D. Manuel, passando a valer sómente 120 réis, e 
desapparecendo no tempo de 1). Sebastião. O reu- 


dimento da casa do condestavel D. Nuno Alvares | 
Pereira, una das mais ricas, se não a mais rica | 


de Portugal, era de 300 corôas de ouro, ou 
644800 réis. Hoje chama-se vulgarmente corôa 


ás moedas de 500 réis, mas a antiga corôa de | 


prata é a moeda de dez tostões, eliamando-se 
meia corôa à de cineo tostões. À corôa de ouro é 
a moeda de dez mil réis, chamando-se meia corôa 
de ouro à de cinco mil réis. 

Corda. Pov. na freg. de 3. Martinho, de Bou- 
gado, conc. de Santo Thirso, distr. do Porto. |j 
Serra do distr. de Bragança. Fica proximo à fron- 
teira da Galliza, e tem 1:277 m. de altitude. 

Corda de Bette. Baixo situado na margen es- 
querda do rio de 5. Domiugos, no distr. da Gui- 
né, prov. de Cabo Verde. Está fronteiro ao rio de 
Jatta, cuja foz obstrue. 

Corda do Logar. Pov. na freg. de Santa Ma- 
ria, de Fregim, conc. de Amaraute, distr. do 
Porto. 

Corôa de ouro. V. Dez mil réis. 

Corôa de prata. V. Dez tostões. 

Corda real. E’ constituida por um cireulo de 
ouro, enriquecido de pedras preciosas com oito 
florões semelhando folhas de aipo, realçados de 


uma pérola, levantados e cobertos de outros tan- | 


tos diademas, carregados de pérolas e fechados 
em cima, e sobre ellas unido å parte em que se 
juntam um globo de ouro, cruzado com uma cruz 
plana do mesino metal. Como as corôas se põem 
nos escudos de frente, não apparece senão me- 





Corda real 


tade dos sens adornos e assin dos oito diademas 
só se vêem tres c dois meios. Vê se ainda dentro 
da corôa real o barrete do pavilhão, que é um ar- 
mamento exterior das armas que inclue e cobre 
o escudo dos reis e soberanos que não dependem 
senão de Deus e da sua espada. O cimo do pa- 
vilhão fórma o arrete e as cortinas fórmam o 
manto. Foi D. Sebastião que cm Portugal fechou 
a corôa real, que até então se representa sempre 
aberta. 

Corda de Rei. Ilha que faz parte do distr. e 
com. de Iuhambane, na prov. de Moçambique, 
arccb. de Gôa, Africa Oriental, ao N da Ilha 
Mafarrunc 

Coroado. Pov na freg. de S. Bartholomeu, de 
S. Gens, conc. de Fafe, distr. de Braga. 

Coroado. V. Pilarte. 

Coroados. Pov, na freg. de N. S.* da Purifica- 
ção, de Ceissa, conuc. de V. N. de Ouren, distr. 
de Santarem. 

Cordas de Guiagé. Rochas ou saltos, que 
atravessam de lado a lado o leito do rio Geba, 
no distr. da Guiné. 

Coroinha. Povoações nas freguezias: N. S. 
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d'Assumpção, de Barrô, cone. de Rezende. di 
de Vizeu.|| Santa Marinha de Zezere. cone. 
Baião, distr. do Porto. 

Corombely Chandgem. Pov. da freg., e conc. 
de Bardez, arceb. de Gôa, na Índia. 

Corona. Ribeira do distr. de Liaboa, N. no 
moute de Atalaia, proximo de Grandola, e depois 
d'um curso de 30 k., junta-se com a ribeira de 
Alvalade, formando ambas a ribeira da Rocha. 

Coronado. Pov. e freg. de S. Mamede, da prov. 
do Douro, cone. « com. de Santo Thirso, distr. e 
bisp. do Porto; 1:184 hab. e 296 fog. Tem ese. 
do sexo masc. À egreja parochial distr. 13 k. da 
sede do cone., e está situada n'uma collina, que 
se levanta no valle de Coronado. Era dos monges 
benedictinos de Santo 'Phirso. O papa, o bispo do 
Porto eo abbade de S. Romão de Vermoim, apre- 
seutavam alternativamente o abbade, que tinha 
6003000 réis de renda. O abbade de Vermoim era 
obrigado a ir, acompanhado de todos os seus 
creados, cavalgaduras, cães e gados, assistir å mis- 
sa que se celebrava n'esta freguezia no dia de S. 
Mamede. O abbade de Coronado dava de jantar a 
todos, e offereeia ao de Vermoim, que estava de 
sobrepeliz e estola, sete varas de bragal, que elle 
media e acecitava, tornando depois para a sua 
freg. A terra é fertil e tem muito gado. Perteuce 
á 3.º div. mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 8. 
com a séde em Braga. || Pov. e freg. de S. Romão, 
da prov. do Douro, conc. e com. de Santo Thirso, 
distr. e bisp. do Porto; 667 hab. e 137 fog. Tem 
est. post. À pov. dista 11 k. da séde do conc. e 
está situada junto das nascentes do rio Leça. À 
terra é fertil, e tem muito gado. Passa aqui o rio 
de S. Romão. À egreja é no logar da Mamôa. O 
ordinario e o collegio dos jesuitas de Evora, apre- 
seutavam o abbade, que tinha 3205000 réis 
Desde 1759 até 183t, ficou sendo só a apresen- 
tação do ordinario. Pertence à 3.º div. mil. e 
ao distr. de recrut e res. n.º 8, com a séde em 
Braga. Tem est, do caminho de ferro, na linha do 
Minho, só com o nome de S. Romão, entre os 
apeadeiros de 5. Fruetuoso e da Portella. 

Corlim. Regedoria do conc. das Ilhas, distr. de 
Gôa, na India, comprehbeudendo as parochias de 
Corlim e Varambolim. 

Coronel. Appcllido que, segundo alguus auto- 
res, veiu de Hespanha trazido nos priucipios da 
monarchia, na pessoa de Pedro ('oroncl, genro de 
D. Paio Guterres. Às suas armas são, em campo 
azul cinco aguias de ouro cm aspa, a do meio co- 
roada com corôa de ouro. Outros autores dizem 
que este appellido vem d'uma familia aragoneza, 
que veiu para Portugal no tempo de D. Sancho 1, 
e que as suas armas são em campo de ouro cinco 
gralhas de prata cm santor; o timbre uma das 
gralhas. Da cidade de Segovia, na Castella-a-Ve- 
lha, passou a Portugal D. Tristão Reimão Coro- 
nel na qualidade de embaixador. Casou aqui e 
d'elle descende por liuha recta Antonio Gomes 
da Matta, que fundou o solar do Correio-Mór 
junto a Loures. Tinha brazão d'armas iucomple- 
to, que é o primeiro acima indicado. A Nicolau 
Coronel, que tambem veiu de espanha, mandou 
D. Manuel registar as suas armas nos livros da 
nobreza, em brazão incompleto: em campo de 
prata cinco aguias de negro em aspa. Timbre uma 
das aguias das armas. Ainda outros fidalgos d'este 
appellido traziam escudo esquartelado ; no pri- 
meiro ce quarto as armas dos Leitões, e no se- 
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gundo e terceiro as primeiras armas acima refe- 
ridas dos Covoneis. 

Coronel ou colonel. Dá-se na armaria este 
nome à corda, ou ornato, que os titulares costu- 
mam pôr nos brazões sobre o escudo para melhor 
mostrar o grau da sua gerarchia. Alguns autores 
heraldicos cutendem que se lhe deve chamar co- 
lonel, porque coronel é cousa muito differente. V. 
Corôa e Timbre. 

Coronel. Oficial que commanda um regimento 
de infantaria, cavallaria ou artilharia. 

Coronel do mar. Posto na marinha de guerra 
do reino no seculo xvii, equivalente ao de bri- 
gadeiro no exercito. 

Coronheiro. Operario que faz as coronhas das 
espingardas. No antigo regimen dos oflicios tinha 
regimento especial. 

Coroque. Rio da Africa Occidental. Nas suas 
margens encontram se uns arcos naturacs que são 
muito curiosos. São talhados ua extremidade d'um 


rochedo, que é ao mesmo tempo o limite d'uma | 


extensa collina d'alguns milhares de metros, a 
qual faz parte das margens da lagôa Prande e 
rio Coroque. O arco maior tem cêrea de 12m. de 
altura e o outro uns S metros. 

Corotello. Pov. na freg. de S. Julião, de Frei- 
xo, conc. de Ponte do Lima, distr. de Vianna do 
Castello. 

Corpo de Deus. Foi o papa Urbano IV quem 
instituiu em toda a egreja christã a solemnidade 
do Corpus Christi pela bulla de 11 de agosto de 
126t. Nos ultimos annos do reinado de D. Atton- 
so lil é que parece ter começado em Portugal esta 
festividade. D, João I ordenou que a imagem de 
S. Jorge, como padroeiro do reino, acompanhasse 
a procissão, vestido de ferro, ao uso do seu tem- 
po. e montado mum cavallo bem ajaezado, se- 
guido d'um pagem, d'um alferes com a bandeira 
real, e de todo o estado de sua casa. Foi em 1387 
que a procissão saiu pela primeira vez com todo 
este apparato. Depois da tomada de Ceuta, tam- 
bem o referido monarcha ordenou, para comme- 
morar este facto, que se ineorporassem ua pro- 
cissão alguns pretos tocando charamellas e tain- 
bores. Além do cabido da Sé e numerosas eom- 
munidades de frades, figuravam n'aquelle alegre 
cortejo muitas allegorias, algumas das quaes bem 


profanas. No 2.º vol. do Monge de Cistér, de Ale- | 


xandre Herculano, vem uma descripção curiosa 
da proeissão n'esta cpoea. Data do tempo de D. 
Manuel o seu maior luzimento « apparato, que no 
reinado de D. João V attingiu o maior esplendor 
e magnificencia com a reforma que lhe fez, pro- 
hibindo todas as fignras, que lhe faziam perder o 
caracter religioso, conservando, comtudo, o estado 
de S. Jorge e os pretos com as suas charamellas. 
Este estado era imponente, pelo numero, quali- 
dade e luxo dos eavalleiros e cavallos. A escolta 
de S. Jorge era tambem formada de cavalleiros e 
peões vestidos de ferro. Ficou celebre pelo ex- 
traordinario brilho com que se realisou a procis- 
são em 1719. D'ella existe curiosa c interessante 
deseripção no tomo xı do Gabinete historico de fr. 
Claudio da Conceição, que a copiou da Historia 
Critico-chronolngica da Instituiçam da Festa, Pro- 
cissam e officio do Corpo Santissimo de Christo no 
Veneravel Sacramento da Eucharistia pelo dr. 
Ignaeio Barbosa Machado, impressa em Lisboa no 
anno de 1759. Da leitura d'este trabalho sc in- 
fere a incerteza da epoca em que começou a pro- 
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eissão, pretendendo alguns autores que só depois 
da instituição papal se começasse fazendo o cor- 
tejo religioso. Com a procissão que se fazia em 
Lisboa dispendia o senado da camara enormes 
quantias, e os moradores da cidade eram obriga- 
dos a ornamentar as ruas por onde ella passava. 
São muito interessantes os documentos agrupa- 
dos pelo sr. Freire de Oliveira no tomo 1, pag. 
432, e seguintes, dos seus Klementos para a his- 
toria do Municipio de Lisboa. O que sobretudo 
tornava esta procissão muito curiosa e pittorcsca, 
eram as corporações dos oílicios mechanicos com 
as suas invenções, bandeiras, carros, allegorias c 
danças. Ainda hoje o estado de 8. Jorge é uma 
das notas salientes do cortejo, que está muito re- 
duzido e decalido da antiga magnificencia. To- 
davia a assistencia dos soberanos e da côrte di 
um notavel brilho e luzimento à pequena procis- 
sio, que se cffectua em redor da velha sé de Lis- 
boa. A festa do Corpo de Dens era uma das mais 
populares. Ainda no começo do seculo xix a con- 
correncia na vespera, á noite, se tornava notavel 
pelas ruas por onde costumava passar a procis- 
são. As janellas, ornadas de sanefas e illumina- 
ções, realçavam pelas damas que passavam ali a 
noite dando motes aos poetas, que da rua im- 
provisavam versos, dirigindo-lhes amabilidades. 
No 2.º aeto da comedia Os primeiros amores de 
Bocage, de José da Silva Mendes Leal, vem des- 
cripta uma d'estas noites. À procissão saia de 
manhã; toda a guarnição militar de Lisboa se 
reunia no antigo Passcio Publico, desfilando de- 
pois pela rua Aurea, formando alas pelas ruas 
por onde ella passava. Sendo transferida para de 
tarde, ha bastantes annos, perdeu muito da in- 
fluencia, e ainga mais, quando ficou reduzida a 
percorrer apenas o largo da Sé, como dissémos. 
E’ um documento notabilissimo, c como tal re- 
produzido por Pedro Ribeiro nas suas Dissoi ta- 
ções ehronologicas, o Regimento feito para a procis- 
são do Corpo de Deus na cidade do Porto em 15 
de julho de 1621. No archivo municipal de Coim- 
bra existe outro de 1517, cujo titulo é o seguin- 
te: Regimento da festa do Corpo de Deus e de co- 
mo hão de ir os oficios cada um em seu logar, 
egualmente publicado nas Dissertações. Tambem 
se conhecem os extractos dos regimentos d'esta 
procissão em Braga c outras cidades, cujas ea- 
maras tinham obrigação de a celebrar. De todos 


| se tiram curiosas informações historicas. 


Corpo Santo. Pov. na ilha da Graeiosa, da 
freg. e cone. de Santa Cruz, distr. de Angra do 
Heroismo. 

Corporações operarias. V. Casa dos Vinte e 
Quatro. 

Corpus Christi. V. Corpo de Deus. 

Corqui. Pov. da prov. de Satary, 2.º div. das 
Novas Couquistas, distr. c com. de Bardez, ar- 
cebisp. de Gôa, na India, situada no centro da 
provincia. 

Corralões. Pov. na freg. de N. S. d'Assum- 
pção, de Alte, cone. de Loulé, distr. de Faro. 

Corrêa. V. Correia. 

Corrêas. Pov. na freg. de N. S.a da Ribeira, 
de Outeiro da Cortiçada, cone. de Rio Maior, 
distr. de Santarem. 

Corredoura. Povoações nas freguezias: S. 
Martinho, de Cambres, cane. de Lamego, distr. 
de Vizeu. || Santa Maria, de Canedo, cone. de Ce- 
lorico de Basto, distr. de Braga || S. Pedro, da 
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Castanheira, eonc. de Paredes de Coura, distr. 
de Vianna do Castelo. || Santo Isidoro, de Ca- 
vernães, cone. e distr. de Vizeu [| N. 5.º da Cou- 
solação, de Cezimbra-Castello, conc. de Ceziin- 
bra, distr. de Lisboa. | S. Thiago, de Cossourado, 
cone. de Barcellos, distr. de Braga. I| S. Pedro e 
cone. da Covilhã, distr. de Castello Branco || 
Sauta Maria do Castello, de Evora- Monte, cons. 
de Extremoz, distr. de Evora. || S. Miguel, de Fa- 
cha, cone. de Ponte do Lima, distr. de Vianna do 
Castelio. || Santa Maria, de Ferreiros, conc. de 
Amares, distr. de Braga. || S.I hiago, de Figueiró, 
cone, de Amarante, distr. do Porto. || Santa Com- 
ba, de Fornelos, conce. de Fafe, distr. de Braga. 
| O Salvador, de Freixo de Baixo, cone. de Ama- 
rante, distr. do Porto. || 5. Vicente, de Giella, 
conc. de Arcos de Val-de-Vez, distr. de Vianna 
do Castello. || S. Thiago, de Goães, cone. de Ama- 
res, distr. de Braga. || S. Cliristovão, de Gondo- 
mil, cone. de Valenea, distr de Vianna do Cas- 
tello. || S. João Baptista, de S. Joio de Rci, cone. 
de Povoa de Lanhoso, distr. de Braga. || Santa 
Eulalia, de Lauhezes, cone. e distr. de Vianna do 
Castello. || Santa Christina, de Mentrestido, cone. 
de V. N. da Cerveira, do mesmo distr. || S. Mi- 
guel do Pinheiro, cone. de Mertola, distr. de 
Beja. | Santa Eulalia,ile Oliveira do Douro, cone. 
de V. N. de Gaia, distr. do Porto. || S. Thirso, de 
Paramos, cone. da Feira, distr. de Aveiro. || S. 
João Baptista e cone. de Porto de Moz, distr. de 
Lciria. | S. Pedro, do mesmo cone. e distr. || S- 
Lourenço, do I'rado, cone. de Melgaço, distr. de 
Vianna do Castello. || S. Mamede, de Recezinhos, 
cone. de Penafiel, distr. do Porto. || S. Clemente 
de » ande, conc. de Guimaries, distr. de Braga. || 
Santa Martha, de Serdedello, eonc. de Ponte do 
Lima. distr. de Vianna do Castello. || Santa Ma- 
ria Maior, de Tarouquella, cone. de Sinfães, 
distr, de Vizen. | O Salvador, de Tebosa, cone. e 
distr. de Braga. || S. Migucl, de Thaide, coue. de 
Povoa de Lanhoso, distr. de Braga. || S. Torquato, 
cone. de Guimarães, do mesmo distr. | S. Vi- 
cente de Lafões, cone. de Oliveira de Frades, 
distr. de Vizeu. | S. Vicente do Paul, cone. e distr. 
de Santarem. || S. André, de Vietorino dos Pães, 
cone. de Ponte do Lima, distr. de Vianna do Cas- 
tello. | N. S.a da Purificação, de Villa Chã, cone. 
de Maeieira de Cambra, distr. de Aveiro. |! S. Ma- 
mede, de Villa Marim, cone. de Mesão Frio, distr. 
de Villa Real. | N. S. da Visitação, de Ourem 
cone. de V. N. de Onrem, distr. de Santarem. 

Corredoura de Baixo e de Cima. Duas po- 
voações na freg. do Salvador, de Ruivães, cone. 
de V. N. de Famalicão, distr. de Braga. 

Corredoura de Dentro. Pov. na freg. de S. 
Cosme e S. Damião, de Lobeira, cone. de Guima- 
rães, distr. de Biaga. 

Corredouras. lov. na freg. de S. João Ba- 
ptista, de Nogueira e S. Claudio, eoue. e distr de 
Vianna do Castello. 

Correeira, Pov. na freg. de S. Thomé, de Da- 
mas, cone. do Cadaval, distr. de Lisboa. 

Corregacho. Pov. na freg. de N. S.a d'Assum- 
pção e cone. de Procnça-a-Nova, distr. de Cas- 
tello Branco. 

Corregainho. Pov. na freg. de Santa Maria, 
do Prado, conc. de Villa Verde, distr. de Braga. 

Corregato. Pov. na freg. de N. 5.a de Rossas, 
cone. de Arouca, distr, de Aveiro. 

Corregedor. Magistrado cujas attribaições 
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eram em parte correspondentes às do aetual juiz 
de dircito. Foi no seenlo xiv que principiou a ap- 
pareeer em Portugal este termo designaudo os 
magistrados superiores que governavam as ca- 
maras, e tinham superintendeneia sobre as jus- 
tiças ordinarias dos coneclhos, fiscalisavam, de- 
fendiam os direitos da Corôa, devendo fazer vi- 
sitas periodieas às terras sujeitas á sua jurisdic- 
ção, para vêr o modo como se administrava a jns- 
tiça. Nos Elementos para a historia do municipio 
de Lisboa, vol. II, pag. 29, está publieado o ex- 
tenso e euriosissimo regimento que D. João I deu 
aos corregedores. || Corregedor do crime, juiz com 
funcções civeis e criminaes nos bairros de Lis- 
boa e Porto. || Corregedor do crime da Côrte e Casa, 
o primeiro magistrado da Casa da Supplicação. 

Correia. Esta familia provém de Paio Ramiro, 
que veiu para Portugal com o conde D. Henri- 
que, e de quem foi terceiro neto D. Paio Peres 
Correia, mestre de Santiago. Tem por armas um 
escudo, em campo de ouro fretado de correias san- 
guinhas repassadas umas por outras dc seis pe- 
ças, tres em banda e outras tres em contraoanda; 
tem por timbre dois braços armados de prata 
com as mãos abertas e as palmas para a frente, 
atadas pelos pulsos com uma correia sanguinha. 
Os Correias de Bellas teem por armas em campo 
vermelho uma eruz de ouro firmada no escudo, e 
nos quatro vios cada um coma sna flôr de Hiz do 
mesmo metal; o timbre é o dos Correias. 

Correia (Affonso). Conego da Sé da Guarda, 
formado, não se sabe bem, se na faenidade de 
Theologia, on direito Canonico ou Civil, pela Uni- 
versidade de Coimbra. Publicou em 1553 uma Pro- 
sodia. E 

Correia (Amador). Jesuita, que viven no col- 
legio de S. Paulo, de Gôa, e escreveu tres cartas, 
em 1564, 1565 e 1566, para os seus padres na Eu- 
ropa, dando noticia dos progressos das missões. 

Correia (Padre André Antonio). Presbytero 
secular, professor de Rhetorica e Poctiea na ci- 
dade do Porto, onde fal. a 25 d'outubro de 1822. 
Deixou impressa uma Dissertação chronologico- 
critica sobre os annos de Christo, Porto, 1822: saiu 
com o nome de Fhitotheoro Duriacola. ) 

Correia (Antonio). Official-mór da seeretaria de 
estado em Lisboa, no tempo do dominio hespa- 
uhol, e durante o governo da duqueza de Mantua; 
excreia este cargo debaixo das ordens de Miguel 
de Vasconcellos em 1 de dezembro de 1640, e 
quando rebentou a revolução, correu ao estrondo 
dos tiros, sendo encontrado por D. Antonio Tello, 
um dos fidalgos conjurados, que lhe vibrou umas 
poucas de punhaladas deixando-o por morto; porém 
Antonio Correia pôde arrastar-se por uma escada, 
cujos degrans encheu de sangue, até um quarto 
do pavimento inferior, onde conseguiu ser Sot- 
corrido, vivendo ainda alguns annos. 

Correta (Fr. Antonio). Religioso da ordem da 
Trindade, doutor e lente de Theologia na Univer- 
sidade de Coimbra, sendo jubilado cem 1685. N. em 
Lisboa, e fal. em Coimbra, de edade muito avan- 
cada, a 11 de janeiro de 1693, Era filho de Ale- 
xandre Correia e de Maria Ferreira. Professou no 
convento de Lisboa a 10 de junho de 1638 Poi 
provincial da sua ordem por duas vezes, em 1667 
e em 1683; ministro no convento de Lisboa, qua- 
lificador do Santo Oficio, examinador das ordens 
militares, synodal no bispado de Coimbra, e viec- 
reitor da Universidade. r sereveu: Fama posthu- 
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ma do veneravel Fr. Antonin da Conceição, Trini- 
tario, Lisboa, 1658; Trilogio cathulicn, exposto em 
tres sermões: 1.º, do Auto da Fé que se celebrou em 
Coimbra a 15 de janeiro de 1682; 2.º, do Desig- 
gravo do Santissimo Sacramento no caso de Odi- 
vellas em maio de 1671; 3º, pelo Desaggravo do 
Santissimo Sacramento na frequezia de Santa En- 
gracia a 17 de janeiro de 1664, Lisboa, 1682. Pu- 
blicou mais alguns serinões em Lisboa c em Coim- 
bra, e deixou tambem nns manuscriptos em la- 
tim. 

Correia (Fr. Antonio). Eremita calçado de 
Santo Agostinho, dontor em Theologia pela Uni- 
versidade de Coimbra, reitor do collegio da mesma 
cidade, c no de Braga; arcebispo primaz da Bahia, 
ete. N. no Porto em 11 de outubro de 1721, fal. 
na Bahia em 1802. Professou a 14 de setembro de 
1738; foi nomeado arcebispo a 16 de agosto de 
1719, sendo sagrado a 9 de abril de 1750, Era 
considerado como um dos maiores theologos do 
seu tempo. Deixou impressos tres sermões e uma 
pastoral. 

Correia (Antonio Januario). Pintor contempo- 
rauco muito eonsiderado, que falleccu a 13 de 
maio de 1901, em edade avançada. No tempo das 
nossas luctas civis, largou os seus pinecis para 
empunhar a espingarda, como voluntario, no ba- 
talhão nacional em defeza da liberdade. Como 
paizagista, são d'elle as decorações de algumas 
salas do palacio Saldanha, em Cintra, as pinturas 
da chamada carruagem da Corôa (coche da Casa 
Real), que lhe mereceu ser agraciado por el-rei 
D. Luiz eom a ordem de 5. Thiago, e dois qua- 
dros, representando um a partida de Vasco da 
Gama para a Índia, e o outro a sua chegada ali, 
quando o Samorim o recebeu. Era intimo de Go- 
mes de Amorim e de Carlos Relvas. Foi um dos 
nossos derradeiros pintores frescantes, conhceen- 
do a fundo o segredo da pintura a fresco. Conhe- 
cia tambem muito a arte heraldiea c a elle sc de- 
vem os desenhos dos brazões que illustram a obra 
Resenha das familias tituiares e grandes de Por- 
tugal, Lisboa, 1883 e 1890. 

Correia (Ayres). Feitor de Calicut. Foi para a 
India na armada de Pedro Alvares Cabral, tendo 
Já sido nomcado para cxercer aquelle cargo n'uma 
feitoria, de que Alvares Cabral ia encarregado 
de fundar, a qual era a primcira que os portu- 
guezes estabeleciam na India. Os moiros não tar- 
daram a assaltar a feitoria, que Ayres Correia 
defendeu corajosamente. Reconhecendo, porém, 
ser impossivel a victoria, em vista de serem nu- 
incrosas as forças do iuimigo, propoz aos seus 
companheiros o abrir-se um caminho até á praia. 
Esta heroica resolução cumpriu-se, mas os va- 
lentes que a praticaram, morreram quasi todos 
no eaininho, ficando entre os mortos o bravo fei- 
tor Ayres Correia. Salvou-se nm seu fillio, creança 
de 12 annos, que foi depois um dos heroes das 
nossas gucrras indianas, Antonio Correia Baba- 
rem. V. Baharem, 

Correia (Fr. Ayres). Religioso domninicauo da 
ordem dos prégadores, que viveu nos seculos xvi 
e xv. Era filho de Balthazar Correia e de Iza 
bel Sequeira. Foi prior no convento d'Aveiro em 
1581, e depois no de Lisboa, e qualificador do 
Santo Officio. Tinha fama de grande theologo. c 
deixou manuscriptos varios commentarios da Bi- 
blia em latim. 

Correia (D. Diogo). Bispo de Ceuta e de Por- 


COR 


talegre. Era natoral de Braga, c sobrinho do ar- 
cebispo D. Fr. Bartholomeu dos Martyres. Sendo 
bispo de Ceuta, foi transferido para a diocesc de 
Portalegre pelo papa Clemente vit, à instancias 
de Filippe lI de Hespanha. Tomou posse a 19 de 
julho de 1598, e governou o bispado perto de 16 
annos, tornando se notavel pela sua muita eari- 
dade com os pobres, com os quacs repartia tudo, 
até o proprio fato. N. em 153t, e fal. a 9 de ou- 
tubro de 1614, na edade de 80 anuos. Ficou se- 
pultado na capella mór da sé de Portalegre. 

CGorrcia (Domingos José). Corouel do estado 
maior de cavallaria. N. em Chaves a 15 de janei- 
ro de 184%. Assentou praça aos 16 annos de edade, 
a 9 de março de 163, cursando a Escola do Exer- 
cito, sendo despachado alferes para eavallaria n.º 
6, aquartelada em Chaves, a £ de janeiro de 1871; 
promovido a tenente em 23 de agosto de 1576, a 
capitão em 31 de outubro de 1884, a major em 30 
de dezembro de 1893, a tenente-eoronel em 1 de 
agosto de 1895, e a coronel para o estado maior 
da arma, a 19 de julho de 1901, sendo, passado 
algum tempo, nomeado commaudante do regi- 
mento de cavallaria nº 9, com a séde no Porto, 
Pertenceu à eommissão encarregada da revisão 
do codigo de jnstiça militar e regulamento disci- 
plinar do exercito, e collaborou no opusculo iuti- 
tulado Trabalhos preliminares da referida eom- 
missão, sendo o autor das duas primeiras partes 
que comprchendem a exposição feita ao ministro 
da guerra, e o relatorio ácerca da penitenciaria 
de Coimbra. O sr. corouel Domingos Correia é 
um militar diseiplinador, de profunda erudição, 
gozando das maiores sympathias; quer como chefe 
da repartição de justiça no quartel gencral, quer 
como ajudante de ordens, quer ainda como pro- 
motor de justiça e defensor officioso no conselho 
de guerra da 5.º divisão militar, impoz-se sempre 
pelo scu caracter bondoso e recto, e amor ao tra- 
balho. Tem as seguintes honras: cominendador de 
S. Bento de Aviz, e official da mesma ordem, por 
serviços distinctos ; oflicial de S. Thiago; é con- 
decorado com as medalhas de prata de bons ser- 
viços e de comportamento exemplar, e com as 
eruzes de 1.º e de 2.º classe do Merito Mil:tar de 
Hespanha, que lhe fôram concedidas como home. 
uagem às suas obras de jurisprudeneia militar 
pelo ministro da guerra de Ilespanha Escreveu: 
Elementos de processo criminal militar, com uma 
carta prefaeio do ex.™ sr. dr. Antonio Ferreira 
«Augusto, secretario da Procuradoria Regia junto 
da Relação do Porto, ete., Porto, 1881; Revista de 
jurisprudencia militar, Porto, 1836; Novo regula- 
mento disciplinar do exercito, etc. Tem publieado 
tambem muitos artigos sobre assumptos militares 
cm diversos jornacs. 

Correia (Duarte). Era natural d'Alemquer. 
Entrando no imperio do Japão, levado pelo espi- 
rito de curiosidade scientifica, os indigenas, ape- 
zar d'elle não ser missionario, só pelo faeto de 
ser christão, o prenderam em Nagazaki, e mar- 
tyrisaram, queimando-o a fogo lento em agosto de 
1639. Deixou o seguinte livro, que se publicou 
posthumo em 1643: Relação do alevantamento de 
Ximabára, e de seu notavel cerco, e de varias mor- 
tes de nossos portuquezes pela fé; com outra relação 
da jornada que Francisco de Sousa da Costa fez 
ao Achem, em que tambem se apontam varias mor- 
tes de portuguezes naturaes d'csta cidade, etc. 

Correia (Felix Thomaz). Viveu em Lisboa no 
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seculo xvn, e traduziu em 1635 a Declaração da 
doutrina christã, do cardeal Bellarmino. 

Correia (Franeiseo) Mestre do patacho cha- 
mado N. S." da Candelaria da ilha da Madeira. 
Com o seu nome publicon-se postkuma a seguin- 
te: Relação do successo, que teve o patacho cha- 
mado N. S.* da Candelaria da ilha da Madeira, o 
qual rindo da costa de Guiné no anno de 1698, uma 
rigorosa tempestade o fez varar na ilha incognita. 
Que deixou escripto Francisco Correia, mestre do 
ancsmo patacho, e se achou no anno de 1699, depois 
da sua morte, Lisboa, 1734. Não ha, porém, cer- 
teza, de que esta Itelação fôsse escripta por Fran- 
cisco Correia. Barbosa Machado ih'a attribue no 
vol. 11, da Bibliotheca Lusitana, mas no vol. im 
diz ser do padre Victorino José da Costa. 

Correia (Gaspar). D'este escriptor apenas sc 
sabe que partiu para a India, sendo muito novo, 
em 1512; que militou durante alguns annos e foi 
secretario de Aflonso d'Albuquerque, voltando 
depois para o reino, onde com certeza já estava 
em 1529. Voltou ao Uriente em segunda viagem, 
c ali, cntre os'perigos da guerra e os encargos do 
serviço publico, achou vagar e meios de traçar e 
compôr uma ciremnstanciada e interessantissima 
historia da India e da sna conquista, que com- 
prehende o periodo de 53 aunos a coutar do des- 
cobrimento. Emprehendeu trabalhosas e succes- 
sivas excursões nos diversos pontos sujeitos en- 
tão ao domiuio portuguez, para colher de pri- 
meira mão as informações e noticias de que ca- 
recia, e verificar por si a exactidão dos factos, as 
situações locacs, e tudo o que lhe era indispen- 
savel para que a sua narrativa tivesse o cunho de 
fel, imparcial e verdadeira. Gaspar Correia fal. 
em Gôa, pouco mais de 1561, deixando a sua obra 
manuscripta, e assim se conscrvon até que a Aca- 
demia Real das Sciencias resolveu publical-a, 
encarregando o socio Rodrigo Felner, auxiliado 
pelo paleographo José de Gomes Gocs. Esta obra 
é um poderoso auxilio para a nossa historia na 
India; tem o seguinte titulo: Lendas da India, 
por Gaspar Correia, publicadas de ordem da 
Classe de cciencias morars, politicas e bellas letras 
da Academia keal das Sereneias de Lisboa, e sob 
a dirceção de Rodrigo José de Lima Felner, socio 
efectivo da mesma Academia, cte. Temo 1, parte I, 
1598; parte TH 1859; tomo II, parte T, 1860; par- 
te II, 1861; tomo TIT, parte I, 1562: parte 11, 1863; 
tomo IV, parte I, 1S6t; parte II, 1806. A 2.º par- 
te do 2.º tomo é adornada com 10 estampas litho- 
graphadas, com retratos dos vice-reis e governa- 
dores e vistas de algumas cidades e fortalezas, 
cte.; a 2.º parte do 3.º tomo tem 7 estampas, c a 
2º parte do 4.º tomo tem scis, Alguns notaveis 
commentadores consideram Gaspar Correia o pri- 
meiro historiador portuguez do seculo xv1, repu- 
tando a sua obra superior às Decadas de João de 
Barros, e a todos os outros livros historicos que 
se publicaram ácerea da India. Gaspar Correia 
foi cavalleiro da ordem de Christo. 

Correia : Padre Gaspar). Jesuita. N. em Oli- 
vença em 553, e fal. em Evora a 30 de maio de 
1654. Era filho de João Correia da Silva e de D. 
Izabel Lobo. Professou no collegio de Evora a 2 
de maio de 1598. Tornando-se suspeito ao go- 
verno de Filippe 111 de Portugal, pelo seu amor 
à independencia da patria, foi mandado a Madrid 
para se justificar, e regressando ao reino depois 
da restauração de 1640, recolheu sc ao couvento 
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de Evora. Deixou manuscripto um Tratar 
penas que padecem as almas no Purgatorio. 

Correla (Guilherme Antonio). Professor na Aca- 
demia Polytechnica e no Instituto Industrial do 
Porto. N. n'esta cidade a 23 de maio de 1829, fal. 
10 de junho de 1891. Desde muito novo mostrou 
disposições pouco vulgares para o desenho, c a 
par dos estudos litterarios, dedicou todo o tein- 
po de que podia dispôr ao estudo d'aquella 
arte, sob a direcção de seu irmão João Antonio 
Correia. Nos annos de 1841 a 1844 estudou pers- 
peetiva lincar, anatomia artistica é pintura na 
Academia das Bellas Artes. Auxiliado por uma 
subscripção promovida pelo lente da Academia 
Joaquim T. Alvares Ribeiro e alguns amigos, foi 
a Paris completar os seus estudos sendo logo 
admittido no atelier de M. Ivon. Continuou depois 
a estudar na Escola Nacional de Bellas Artes sob 
a direcção dos mais insigues professores. De 1855 
a 1556 estudou architectura civil no atelier do 
celebre Labroust Distinguiu-se tambem na litho- 
graphia. A 20 de agosto de 1863 foi nomeado 
lente substituto da cadeira de desenho na Aca- 
demia Polytechnica do Porto. A 16 de maio de 
1867 academico de merito da Academia das Bel- 
las Artes. À 14 d'este mez e anno fôra nomeado 
para reger, em comnissão, a 2.º c 8.º cadeiras do 
Instituto Industrial do Porto; a 12 de setembro 
de 1871 ficou sendo professor proprietario da 3. 
cadeira, e a 15 de fevereiro de 1857 professor 
proprietario da 17.º cadeira da referido Instituto. 

Correia (Ilenrique). V. Moreira (Henrique Cor- 
reia). 

Correla (enrique Carlos). Compositor de mu- 
sica. N. em Lishoa a 10 de fevereiro de 1650. 
Ignora-se a data do fallecimento, mas parece que 
vivia ainda em 1147. Era filho de Felix lhomaz 


ns 


| Correia e de Marianna de Brito c Oliveira. Apren- 


deu a arte musical com o padre Domingos Nunes 
Percira, mestre da sé de Lisboa, c foi mestre de 
capella da cathedral de Coimbra, no tempo do 
bispo D. Antonio de Sousa e Vasconcellos. Re- 


| cebeu o habito da ordem militar de S. Thiago no 


convento de Palmella a 24 de julho de 1716. O 
catalogo das suas obras é muito extenso, c vem 
descripto no 2.º vol. da Bibliotheca Lusitana, de 
Barbosa Machado, a pag. 445. 

Correla (Jeronymo). Ourives de onro em Lis- 
boa, que viveu no seculo xvm. Esteve alguns an- 
nos em Angola, c regressado a Lisboa enlou- 
queceu, fallecendo no hospital de Todos os San- 
tos a 20 de maio de 1660. Escreveu : Daphne e 
“Apollo, Lisboa, 1624; Canção á morte do serenis- 
simo infante D. Duarte, Lisboa, 1649; Memorial 
de peccados e breve modo para examinar a con- 
sciencia, Lisboa, 1062; Devoto Manual para as- 
sistir ao sacrosanto sacrificio da missa, cte., Lis- 
boa, 1667; outra edição em 1676. Deixou manus- 
cripto: Relação da vida e morte de D. Francisco 
do Saveral, bispo de Angola. 

Correia (Fr. Jeronymo). Religioso da ordem de 
S. Domingos, fal. em 1600, Foi provincial em 
1585. Fr. Luiz de Sousa tece-lhe grandes elogios. 
Deixou imannscriptos em latim, um tratado sobre 
a concordancia das sciencias, e ontro sobre os 
privilegios da ordem dos prégadores. 

Correia (João Antonio). Autor comico do se- 
enlo xvir. Era natural de Lisboa. Escreven em 
hespanhol, como quasi todos os escriptores dra- 
maticos portuguezes d'aquella cpoca, mas das 
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suas comedias, que se representaram nos theatros | observações e additamentos do traductor; An- 


de Madrid, apenas se imprimiu a Restauração da 
Bahia, cm 1670. 

Correia (João Antonio). Professor de pintura 
historica e director da Academia de Bellas Ar- 
tes do Porto. N. westa cidade em 1822, onde taim- 
bem falleceu em 1596. Depois dos competentes 
preparatorios frequentou na referida Academia 
Polytechnica a aula de desenho e o primeiro 
curso mathematico, e na Academia Portuense de 
Bellas Artes a perspectiva linear, anatomia ar- 
tistica e pintura historica, de 1839 a 1343. Dois 
ou tres annos depois, sendo reconhecida a sua 
grande vocação para as artes do desenho, algumas 
pessoas abriram uma subscripção, e mandaram- 
n'o a Paris, para que pudesse desenvolver a sua 
vocação sob a direeção dos mais afamados artis- 
tas d'aquella epoca. Durante seis annos tornou- 
se um dos mais distinctos discipulos dos profes- 
sores Horacio Vernet, Ingres, Delacroix, e Chas- 
seriau. Voltou ao Porto; e tendo fallecido em 
1856 o professor de pintura historica, entrou no 
respectivo concurso, sendo despachado em 1857 
para aquelle logar que exerceu até fallecer. Era 
um labil desenhador á penna, e lithographo. Al- 
guns dos seus mais notaveis quadros fôram : S. 
Pedro em casa de Maria, cxecutado por occasião 
do concurso acima mencionado, e que existe na 
Academia, assim como o retrato de corpo inteiro 
de Manuel José Carneiro; uma lebre de tamanho 
natural ; um Auto da Fé; Adoração dos pastores, 
esboço. Deixou varias copias de elevado merito, 
como a parte inferior do quadro dc Rubens, a 
Virgem dos Anjos; joven desconhecido, de Ra- 
phael; ret rato de Rembrandt ; busto de mulher; 
pintnra autiga, ete. Como lithographo, existem na 
Academia dois bellos specimens; Santa Izabel rai- 
nha de Portugal e o Retrato do Duque de Loulé. 

Correia (João Luiz). N. no Porto a 18 de ja- 
neiro de 1804, ignora-se a data do fallecimento. 
Era filho de João Luiz Correia Guimarães, pro- 
fessor de musica na mesma cidade. Começou os 
estudos na Academia do Porto, c matriculou-se 
depois na Universidade de Coimbra, porém, por 
contrariedades da fortuna, não pôde continuar a 
estudar, e entregou-se à vida commercial, que 
mais tarde trocou pelo professorado particular 
de ensino primario. Os seus principios politicos 
o levaram a alistar-se no batalhão de voluntarios 
realistas do Porto em 1828, seguindo o partido do 
infante D. Miguel, sendo o tempo da convenção 
de Evora-Monte empregado na repartição de con- 
tabilidade do Commissariado do Exercito. Ter- 
minada a campanha civil, fixou a sua residencia 
em Barcellos, d'onde passou a exercer as func- 
ções de professor de ensino primario no collegio 
de D. Fernando em Landim, no cone. de V. N. 


de Famalicão, leccionando cgualmente alumnos | 


de algumas disciplinas de ensino secundario. Em 
1859 era professor, provido em concurso, na fre- 
guezia de Cabeçudos, a pouca distancia de Braga. 


Escreveu : Pequeno resumo da historia de Portu- | 


gal, dividido em duas partes; a 1, Braga, 1854; a 
2.º parte parece que não chegou a publicar-se ; 
Pequeno resumo da historia sagrada, para uso da 
infancia na aula de ensino primario do R. Colle- 
gio de D. Fernando em Burgães, Braga, 1858; 
Breve resumo da sciencia do commercio, para nso 
dos alumnos do It. Collegio de D. Fernando em 
Landim, Porto, 1856; é versão do francez, com 





naes do Collegio de Landim, etc. Imprimiu varias 
poesias em diversos jornaes, e consta ter deixado 
cn manuscripto os seguintes dramas: Braca e 
Faliéro, O orphão e o tyranno, O doido ou as tres 
victimas dum erro, À gruta do mon'c Pausilippo, 
ete. Dizem que na maior parte são traducções do 
francez, e que sc representaram no Porto. 

Correia (Joaquim Antonio). Cirurgião que re- 
sidia na freg. de S. Paio da Carvalheira, conc. 
de Terras do Bouro, onde nasceu. Começou em 
1826 o estudo da cirurgia na escola do hospital 
de S. Marcos de Braga, fundado por D. Fr. Cae- 
tano Brandão. Exerceu depois a sua profissão 
por muitos annos, mais por caridade que por in- 
teresse, alcançando grande fama pelas curas feli- 
zes que realisou em casos desesperadas. Esere- 
veu: Novo tratado de hygiene, ou tratado com- 
pleto dos meios de conservar a saude, prolongar a 
vida, precaver as enfermidades por via do regimen 
e meios preservativos, e curar algumas já existen- 
tes, por via do regimen e remedios racionaes, cte. 
Braga, 1857. 

Correia (Joaquim José Porphyrio). Gencral 
de divisão reformado. N. a 17 de maio de 1816, 
fal. em Lisboa a 14 de fevereiro de 1102. Estava 
reformado desde 19 de março de 1890. Era capi- 
tão do corpo de estado inalor, quando foi agia- 
ciado com o habito da ordem da N. 5.º da Con- 
ceição, notificado na ordem do exercito : e como 
não tôsse declarada a razão da distincção, reque- 
reu a el rei D. Luiz, pedindo que em ordem do 
exercito fósse declarado o motivo da mercê, pe- 
dido que foi satisfeito, vindo a sabcr-se que lhe 
fôra conferida em razão de serviços prestados em 
reconhecimentos militares, commissão em que 
serviu por largos annos. Em seguida renunciou a 
honrosa mercê. Tinha a commenda da ordem de 
S Bento de Aviz, e a medalha militar de prata, 


| da classe dos bons serviços. 


Correia (José). N. em Lisboa a 12 de abril de 
1403. Era filho de Manuel Correia e de Maria 
Magdalena do Valle. Publicou, anonymos, uns li- 
vros denominados : Diario dos novos treze dias 
de Santo Antonio, ete., Lisboa, 1736; Dez horas 
do relogio da Paixão, cte., sem logar nem data da 
impressão. 

Correia (Hr. José). Presbytero da Congrega- 


| ção do Oratorio de Braga. N. n'esta cidade a 15 





de outubro de 1762, onde tambem fal. a 3 de 
março de 1834. Era filho de Francisco Correia e 
de sua mulher Antonia Maria da Costa. Profes- 
sou em Braga no anno de 1779. Estudou com 
grande aproveitamento as sciencias proprias do 
seu estado. Foi depois professor na sua congre- 
gação de Theologia, Philosophia e Geometria, 
não só dos alumnos da casa, mas de alguns disci- 
pulos externos que desejavam ouvir as suas li- 
ções. Exerceu tambem por algum tempo o cargo 
de professor regio de Rhetorica, recusando o de 
reitor do seminario diocesano do arcebispado, 
para que foi convidado, fundando a sua recusa 
em não querer deixar o instituto a que se ligára. 
Tambem foi examinador synodal. Segundo crusta, 
deixou varios opusculos manuscriptos, imprimindo 
sómeute a obra seguinte, que saíu sem o seu no- 
me: Serie chronologica dos Prelados conhecidosida 
egreja de Praga, desde a fundação da” mesma 
egreja até ao presente tempo, precedida de uma 
noticia de Draga antiga, e seguida de um catalogo 
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dos bispos titulares cvadjutores do arcebispado, 
Coimbra, 1830. 

Correia (José Dionysio). Pharmaceutico, fun- 
dador e presidente honorario da Sociedade Phar- 
maceutica de Lisboa, ete. N. n'esta cidade a 22 
de setembro de 1808, onde tambem falleceu a 3 
de setembro de 1534. Começou muito novo a sua 
carrcira scientifica. Concluindo o estndo das hu- 
mavidades, dedicou-se ao estudo e á pratica da 
pharmacia, n'uma botica da rua Augusta em Lis- 
boa. Feito o exame de pliarmacia, e desejando 
alargar a esphera dos conhecimentos scientificos, 
matriculou-se no curso de physiea e chimica, de 
que era professor Mousinho d'Albuquerque, na 
Casa da Moeda. José Dionysio Correia conseguiu 
distinguir-se de tal fôrma, que o seu protessor o 
convidou para o auxiliar nas demonstrações, dan- 
do lhe as maiores provas de estima e considera- 
vão. Depois dedicou-se á pratica da chimica in- 
dustrial no laboratorio da Margueira com Fran- 
cisco Mendes Cardoso Leal Junior, que alguns 
annos mais tarde teve um laboratorio na velha 
egreja do Carmo, onde hoje está estabelecido o 
Museu de Archceologia. Im janeiro de 1831, de- 
pois d'um brilhante concurso, foi provido no lo- 
gar de administrador da pharmacia do hospital 
de S. José, sendo o primeiro que exerceu este 
cargo em que prestou os mais valiosos serviços. 
A reforma do material da oficina pharmaceu- 
tica, a ercação do laboratorio chimico, a regula- 
risação dos serviços, o aperfeiçoamento dos pre- 
parados, tudo lhe mereceu incessantes cuidados, 
e muito couseguiu em beneficio da sciencia, e da 
saule dos numerosos enfermos que aquelle vasto 
e piedoso instituto recebe e trata annualmente. 
Além do penoso serviço da botica hospitalar, foi 
tambem encarregado em 1538, de desempenhar o 
logar de pharmacentico da Escola Medico Cirur- 
gica de Lisboa, coadjuvando nas experiencias e 
demonstrações chimico pharmaceuticas o profes- 
sor, 
mes, servindo n'essa occasião de vogal nos exa- 
mes de pharmacia. José Dionysio Correia ainda 
foi encarregado de varias e importantes commis- 
sões, como a de inquerito à botica da Casa Pia; 
a que o governo nomeou para organisar um plano 
de hospital de alicnados, e proceder à analyse 
das aguas existentes no edificio da Luz; duas 
comissões com o encargo de analvsar uma por- 
ção de chá, e a agua sulphurea do Arsenal da 
Marinha, outra commissão para a analyse da agua 
do poço e quinta do hospital de Rilhafolles e 
outra para fazer um formulario de medicamentos 
para o serviço de soceorros domiciliarios nos ter- 
mos da portaria do ministerio do reino de 1362, 
Quando Lisboa foi assolada pelas epidemias da 
cholera morbus, em 1556, e febre amarella, em 
1557, José Dionysio Correia conservon-se sempre 
no seu posto, attendendo não só ao serviço in- 
terno da pharmacia do hospital de S. José, mas 
fazendo a inspecção diaria dos medicamentos for- 
necidos pelas boticas particulares para os hospi- 
tacs do Bairro Alto, Santa Apolonia e Rua For- 
mosa, serviços que lhe valeram rasgados elogios 
do cuferineiro-mór e dos medicos mais distinctos. 
Foi nomeado vogal pharmacentico do Conselho 
de Saude Publica do re ino, logar para que o re- 
commendavam, além da sua muita probidade e 
setuncia, trabalhos cspeciaes de chimica e phar- 
macia, cutre os quaes avultam, além dos já eita- 
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o fallecido medico Bernardino Antonio Go- | 


| dos, os que fez na commissão de que foi. 
| creada em 1833 para analysar varias a 
taveis de Lisboa, e posteriormente em 1835 p 
a analyse da agua dos banhos do Estoril e de ou- 
| tras, e da reforma pharmaecutica, que lhe foi com- 
mettida em 4 de julhojde 1834. Foi José Diony- 
sio Corrcia o primeiro iniciador e fundador da 
Sociedade Pharmaceutica Lusitana em 1834, e 
por tal fôrma se dedicou a este instituto, a que 
se devotara com singular abuegação e com mui- 
tos sacrificios pessoacs, que depois de exercer 
varios cargos, primeiro secretario, vice-presi- 
deute e presidente, vogal, presidente e relator de 
varias de suas seeções, foi por voto unanime e 
em sessão solemne, realisada em 1878, condeço- 
rado com o diploma de presidente honorario da 
referida sociedade, titulo que até então não fôra 
ainda conferido a socio algum. José Dionysio 
Correia era socio da Sociedade das Scieneias 
Medicas de Lisboa, da Associação Industrial 
Portuense, das academias Cirurgica-Matritense e 
de medicina e de cirurgia de Cadiz ; das socie- 
dades medico-botanica de Londres, das pharina- 
ceutic s do norte da Allemanha e Baviera Rhe- 
nana, do Instituto Palatino de Seieneias Medi- 
cas, e do Collegio Pharmaceutico de Madrid. 
Prestou grandes serviços a muitas outras socic- 
dades portuguezas, e especiahnente ao mealheiro 
das viuvas e orphãos dos operarios, e à Associa- 
ção dos Melhoramentos das Classes Laboriosas. A 
sua morte foi muito sentida ; toda a imprensa lhe 
consagrou elogiosos artigos, distinguindo-se o 
que saiu no Commercio de Portugal de 5 de se- 
tembro de 188t, por ser muito extenso e minu- 
cioso. A seu respeito póde ver-se: Galeria dos 
autores mais celebres da medicina, cirurgia e phar- 
macia ; Historia de la farmacia por los lectores D. 
Quintino Chiarilena y D. Carlos Mallaoina ; o 
discurso de João José de Sousa Telles publicado 
no Jornal da Sociedade Pharmaceutica Lusitana, 
7.3 serie, tomo iv, 1878 ; José Tedeschi, redaetor 
principal e proprietario do Jornal de pharmacia, 
dedicou-lhe um supplemento especial, com re- 
trato, que se publicon em 5 de dezembro de 1834; 
Jornal da Sociedade Pharmaceutica Lusitana, 8.º 
scrie, dezembro de 1854. Escreveu : Discurso re 
citado na sessão solemne anniversaria da socie- 
dade pharmaceutica lusitana em 24 de julho de 
1868; foi publirado no Jornal da Sociedade das 
Sciencias Medicas, em 1868, tomo xxxi, a pa- 
gina 261, e no Jornal da Sociedade Pharmaceu- 
tica Lusitana, volume av, da 5." serie, 1568, a 
pagina 167. 

Correia (José Guilherme). Capitão de infanta- 
ria. N. em Lisboa a 30 d'abril de 1858, Assentou 
praça a 2) de maio de 1376, foi promovido a al- 
feres em 9 de novembro de 1887, a tenente em 
25 de maio de 1894, a capitão em 15 de novem- 
bro de 1900. Actualmente está no regimento de 
iufantaria n.º 15. Tem o curso da Escola do Exer- 
cito. E” condecorado com a medalha militar de 
cohre, de comportamento cxemplar. Escreven : 
Manual do cabo ou guia para os exames dos candi- 
datos a este posto, contendo instrucções para os com - 
| mandantes de destacamentos e diligencias, com 

uma collecção de modelos de partes, mappas, li- 

vranças, vales, etc., por um official do exercito, 

Porto, 1888. 

Correia (Lowrença). Celebre cantora, que foi 
muito elogiada por Fétis, critico francez N. em 
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Lisboa em 1771. Passou a Hespanha, e estudou | cipios de grammatica, e uma traducção de Corne- 


com o professor Marinelli; em 1790 estreou-se ne 
rcal theatro de Madrid. Percorrcu depois a Ita- 


lia, conservando-se tres annos em Napoles, onde | 


foi sempre muito applaudida. Em 1510 debutou 
em Paris, na Opera Bufřa, mas a sua voz já can- 
cada não lhe deixou obter o exito que esperava 


Retirou-se então do theatro, e não houve mais | 


noticias a seu respeito. 

Correia (Lourenço Antonio). Cirurgião pela Es- 
cola Medico-Cirurgiea de Lisboa. N. em Lisboa 
no anno de 1600, e fal. a 9 de abril de 1883. Foi 
nomeado cirurgião do hospital de S. José, por 
provisão de 24 de novembro de 1842; passou a 
cirurgião do banco em 29 de maio de 1860, e a 
direetor do banco em 27 de janciro de 1865. Ficou 
director de enfermaria em 5 de maio do referido 
anno. Foi o primeiro cirurgião portugucz que 
usou do ether para anesthesiar os seus operandos 
(1841), fazendo-o applicar a um doente a quem 
ia extrair um dente. 

Correia (Luiz). Juriseonsulto, doutor em di- 
reito pontificio pela Universidade de Coimbra, e 
lente de Direito, sendo jubilado em 1591. Era na- 
tural de Lisboa, e fal. a 12 de maio de 1597. Foi 
desembargador da Casa da Supplicação, nomeado 
a 17 de fevereiro de 1592, sendo desembargador 
dos aggravos e procurador da Corõa. Era tido e 
respeitado como homem muito erudito. O areg- 
bispo de Evora, 1). "t heotonio de Bragança, que- 
rendo nobilitar o seu cabido com tão grande le- 
trado, lhe deu wn canonicato, de que tomou posse 
a 10 de março de 1584. Escreveu muitos com- 
mentarios juridicos e allegações em portuguez, 
ficando tudo em manuseripto. 

Correia (Padre Luiz). Jesuita, natural de Villa 
Real. Era filho de Francisco Fernandes e de 
Luiza Jorge. Professou a 5 de junho de 1605. Es- 
teve no Oriente missionando, ¢ escreveu o se- 
guinte, cujo manuseripto se conservava ua livra- 
via dos condes de Vimioso : Relação da perda de 
Malaca em 14 de janeiro de 1641. 

Correia (Ziz Alvares). Abbade de S. Salvador 
de Campo, dezembargador da Relação ceclesias- 
tica de Lisboa, e secretario do arcebispo D. Af- 
fonso Furtado de Mendonça. Era formado em 
Theologia e Canones pelas universidades de Coim- 
bra e de Salamanca. Em 1629 imprimiu uma obra 


dio Tacito. 

Correia (Fr. Manuel). Religioso carmelita des- 
ealço, e compositor de musica. Nasceu em Lisboa, 
e foi discrpulo do professor Filippe de Magalhães. 
Indo para Hespanha eontinuar os seus estudos, 
exerecu o cargo de mestre da capella de Si- 
guenza, e depois da cathedral de Saragoça, para 
onde entrou a 13 de setembro de 1650. Fal. em 
agosto de 1653. Compoz muita musica religiosa, 
sendo considerado el primero en gracia para los 
villancicos. No eatalogo da bibliotheca musical de 
D. João IV figuram alguns villaneieos e o motete 
Ad juva nos Deus, a 5 vozes. Em junho de 1599, 
quaudo se celebrou o centenario do pintor Ve- 
lazquez, realisou-se na Academia de Bellas Ar- 
tes de Madrid um concerto historico, em que se 
executou um Bailete de fr. Manuel Correia. 

Correia (Padre Manuel). Jesuita, natural de 
Lisboa, fal. na mesina cidade, na casa professa 
de S. Roque, a 31 de dezembro de 1618. Profes- 
sou no collegio de Coimbra a 4 de agosto de 1555. 
Era filho de João Lourenco e de Margarida Dias. 
Prestou grandes serviços pela sua muita earidade, 
na peste de 1596; conseguiu que um fidalgo dei- 
xasse por sua morte o importantissimo legado de 
50:000 ernzados á Misericordia para tratamento 
dos pobres e miscraveis. Foi confessor do arce- 
bispo de Lisboa, D. Jorge d'Almeida. Ha d'elle 
impressas duas cartas contando a peste de 1596. 

Correia (Padre Manuel). Viveu no seeulo xvin, 
e era natural de Lisboa; foi eapellão da cathe 
dral de Sevilha. Era muito perito cm musica. Na 
real bibliotheea de musica de D. João IV se 
conservavam algumas das suas composições reli- 
giosas, como eonsta do respectivo catalogo. 

Correta (Padre Manuel). Jesuita. N. em Loan- 
da em 1686, fal. em Roma a 5 de agosto de 1705. 
Era filho de Martim Correia e de D. Catharina 
de Naves. Vindo para Lisboa, professou na Com- 
panhia de Jesus em 31 de maio de 1651. Apren- 
deu com applicação as letras humanas e divinas, 
que depois ensinou na Universidade de Evora 
até se doutorar a 15 de julho de 1685. Foi reitor 
do collegio de Coimbra, provineial, assistente em 
Roma do geral da ordem, Tirso Gonzalez, e de- 
pois revisor dos livros, em cujo serviço falleeen. 
Teve grande reputação de crudito no estrangei- 


ro. Deixou um livro com o titulo ve ¿déa consi- 
liarii, cte., que se imprimiu depois da sua morte, 
em Rona, 1112. 

Correia (Manuel Antonio). Mestre de musica 
militar e compositor. N. em Lisboa em 1508, fal. 


denominada Excurcidn de políticas e brevedad de 
despachos, e deixou outra imanuscripta, em latim. 

Correia (Luiz da Costa). Era poeta, natural 
de Lisboa. Pertexceu à Academia dos Singula- 
res, estabeleeida n'esta cidade em outubro de 


1665. Na 1.º parte da Collecção da referida Aea- 
denia, publicada em 1665, encontram-se muitas 
das suas poesias. 

Correia (Manuel). Licenecado em Canones, 
examinador synodal do arcebispado de Lisboa, 
prior da egreja de S. Sebastião da Mouraria, cte. 
Conhecia profundamente o grego e o latim. Era 
natural de Elvas, e intimo amigo de Camões. Es- 
erevev uns Commentarios dos Luziadas, contendo 
muitas informações ácerea da vida do grande 
poeta, que muito de perto conhecera. A edição 
enriquecida com esses commentarios é a de 1613, 
e foi emprehendida por Pedro Mariz; reimpri- 
miu-se mais tarde, em 1720, seguida de outras 
obras do pocta. Tambem foi amigo particular de 
Justo Lipsio, celebre philologo belga, com quem 
se correspondia. Deixou mannseriptos uns Prin- 


m 7 de janeiro de 1887. Assentou praça de cla- 
rim na cavallaria, chegando pelo seu merecimen- 
to e estudo, a ser mestre da fanfarra do regi- 
menta de laneeiros n.º 2. Entrou para a irnanda- 
de de Santa Cecilia em 20 de maio de 1843, in- 
corporando se em seguida na orehestra de S. Car- 
los, como segundo clarim. Receben lições de har- 
monia do professor Santos Pinto. Manuel Antonio 
Correia foi um dos nossos primeiros musieos que 
aprenderam a tocar cornetim, e O primeiro que se 
apresentou a tocar a solo n'esse instrumento, Cxe- 
cutando uma composição expressamente escripta 
por Santos Pinto, n'um concerto realisado em 25 
de novembro de 1848 na Assembléa Philarmo- 
nica. Era muito habil em escrever musica para 
tanfarra, assim como em ensaiar e dirigir. No ve- 
rão de 1869) organisou tuna grande fanfarra, da 
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qual faziam parte artistas de primeira ordem, que 
deu alguns concertos no antigo Passeio Publico, 
produzindo verdadeira admiração pela notavel 
correcção com que executou peças difhccis de or- 


| 


chestra, como as aberturas da Dinorah e do Gui- | 


lherme Tell. Manuel Correia esereveu grande 
quantidade de musica para banda e para fantar- 
ra, em que se contam muitas composições origi- 
naes, e numerosas transcripções de orchestra. 
Publicou dois hymnos para canto e piano, um 
dedicado ao exercito, e o outro ao marechal du- 
que de Saldanha. Compoz tambem alguma musi- 
ea religiosa, contando-se n'esse nnmero uma missa 
a 3 vozes e diversos instrumentos dedicada ao 
actual sr. marquez de Borba, D. Fernando de 
Sousa Coutinho, a qual escreveu na sua quinta 
do Bomjardim. 

Correia (Paulino Antonio). Coronel de arti- 
lharia. N. a 18 de outubro de 1544; assentou pra- 
ça em 20 de julho de 1361, sendo promovidc a al- 
feres em 15 de janeiro de 1868, a tenente em 18 
de novembro de 1869, a capitão a 14 de outubro 
de 1874, a major a 11 dc agosto de 1886, a tc- 
nente-coroncl a 12 de março de 1890, e a coronel 
a 26 de fevereiro de 1896. E” commendador de 
5. Bento d'Aviz, e official da mesma ordem por 
bons serviços; condecorado com a medalha mili- 
tar de prata de comportamento exemplar. Esere- 
veu : A perequação no aceesso dos nfjiciaes do exer- 
cito, projecto elaborado, ete., Lisboa, 1898. 

Correia (Paulo). Medico. Nascen na villa de 
Marialva e fallecendo em Roma em 1675. Era filho 
de Jorge Pereira. Estudou em Alcalá, onde de- 
pois foi professor, e acompanhou a Roma o em- 
baixador hespanhol duque do Infantado, gran- 
geando n'aquella cidade grande reputação de me- 
dico, principalmente na peste que ali sc desen- 
volveu em 1656, causando o maior terror. 

Correia (Pedro). Lente de musica na Univer- 
sidade de Coimbra, tendo sido nomeado em 3 de 
ontubro de 1594. Pal. em 1610. 

Correia (Pedro). V. Silva (Pedro Correia da). 

Correia (Fr. Pedro). Religioso franciscano da 
prov. dos Algarves, deputado da inquisição de 
Evora, cargo de que tomou posse a 5 de feve- 
reiro de 1622, e guardião do convento do Vara- 
tojo. muitos annos antes da reforma de fr. Anto- 
nio das Chagas. N. na villa de Moura, e fal. em 
Evora em 1634. Era filho de Diogo Nunes. Es- 
creveu: Conspiração universal; combatem os sete 
vicios matadores com as sete virtudes contrarias, 
sobre a posse da alma, ete., Lisboa, 1615; Trium- 
phos ecclesiasticos, ete, 1.º parte, Lisboa, 1617; 
2.º parte, Evora 1233: Trinmphos seraphicos, nas 
festas dos Santos de S. Francisco, Evora, 1623; 
Graça hebria, anmunciada em farar dos que a hão 
mister, na Sé de Ivora, em 19 de setembro de 1697, 
Ivora, 1627; Espelho da vida, Lisboa, 1639. 

Correia (Padre Pedro). Jesuita, descendente 
de familia nobre. N. em Portugal, mas passou ao 
Brazil, quando se descobriu a capitania de S. Vi- 
cento, tentando converter muitos indios. Resol- 
vendo entrar na Companhia de Jesus, professou 
em 1549. Missionrou no Brazil, soffrendo grandes 
privações, e muma campina foi assaltado, junta- 
mente com nm seu companheiro, por uma multi- 
dão de barbaros, que os mataram, atirando-lhes 
repetidas settas, em dezembro de 1554. Esere- 
veu: Summa da Doutrina christã vertida em lin- 
gua brazilica; Curta eseripta aos irmãos de Por- 
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tugal em 1551; Carta aos irmãos que assist n 
Africa em 1551, onde trata dos costumes dos bar- 
baros da Brazil; Carta escripta da Capitania de 
S. Vicente ao Padre Belchior Nunes a 8 de junho 
de 1554, por ordem superior, em que relata o fru- 
cto das suas missões. Estas cartas fôram vertidas 
em italiano, e publicadas com outras em Veneza, 
1659. 

Correia (Padre Pedro). Religtoso da Congre- 
gação do Oratorio de S. Filippe Nery. N. em 
Lisboa a 17 de julho de 1639; ignora-se a data do 
fallecimento. Era filho de Manuel Correia c de 
Josepha Maria da Encarnação Professou em 
Lisboa a 2 dc fevereiro de 1705. Escreveu: Vida 
e vinda dos santos reis magos, advogados dos cami- 
nhantes, com uma novena para fazerem em seu 
obsequio, cte , Lisboa, 1745. Deixou em manuscri- 
pto: Conjeeturas da predestinação, ete. 

Correia (Fr. Simão). Religioso da ordem de 
S. Domingos, natural de Villa Real, Professou no 
convento de Azeitão a 23 de janeiro de 1598. Es- 
creveu e publicou: Sermão na procissão de gra- 
ças, que a muito unbre villa de Villa Real, fez pela 
restauração da cidade da Bahia, prégado em 15 de 
agosto de 1625, Lisboa, 1625. 

Correia (Thomé). Humanista muito afamado. 
N. em Coimbra em 1536, e fal. em 1595. Passou 
ao estrangeiro, foi professor nas Universidades 
de Palermo, Roma e Bolonha. Eserevia em latim 
com a maior facilidade, e deixou impressos nns 
estudos sobre a elegia e sobre todos os generos 
de poemas, sobre cpygraminas, rhetorica, proso- 
dia, « sobre a antiguidade e diguidade da poesia, 
tudo em latim, ec tambem umas orações latinas 
que proferiu em diversas oceasiões. 

Correia (Valentim José). Architecto. N. em 
Lisboa a 14 de fevereiro de 1522, onde tambem 
fal. em 14 de julho de 1900. Era filho do archi- 
tecto Feliciano de Sousa Correia, que dirigiu a 
construeção do theatro de D. Maria, das pro- 
pricdades da Casa de Bragança no antigo The- 
souro Velho, e muitas outras importantes. Cursou 
a Academia de Bellas Artes, onde, além de ar- 
chitectura, estudou pintura com aproveitamento, 
deixando alguns retratos de familia e cabeças de 
estudo, devidos ao seu pincel. I'endo ponco mais 
de 29 annos de edade, entrou para o quadro das 
obras publicas, onde chegou a ser architecto de 
primeira classe. A sua carreira artistica póde di- 
zer-se que sc estreou na elaboração d'um proje- 
eto para a conclusão do cdificio dos Jeronymos, 
em Belem, mas que ficou em esquecimento. Entre 
as obras importantes que planeou e dirigiu, con- 
ta-se a restauração da egreja dos Paulistas, onde 
está a freguezia de Santa Catharina. Este tem- 
plo entra no numero dos monumentos nacionaes, 
e Valentim Correia empregou todos os seus eui- 
dados cm o restaurar na parte interna. Foi um dos 
fundadores da Real Associação dos Architectos e 
Archeologos Portuguezes, a que prestou bastan- 
tes serviços, que lhe valeram o titulo de socio be- 
nemerito, conferido na sessão magna de 13 de de- 
zembro de 1899, homenagem espontanca presta- 
da ao scu lronrado caracter, e aos seus altos me 
rocimentos artisticos. Valentim Correia era tam- 
bem desde muito tempo vice-presidente d'aquella 
associação, e concorreu muito com a sua intelli- 
gencia c zelo para enriquecer o muscu de ar- 
cheologia, existente nas ruinas do convento do 
Carno. 
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Correia. Povoações nas freguezias : S. Paio, 
de Arcos, eone. e distr. de Braga. || S. Thiago, de 
Esporões, do mesmo eone. e distr. || S. Thiago e 
S. Matheus, e cone. de Sardoal, distr. de Santa- 
rem. || Pov. do cone. de Muxima, distr. de Loanda, 
prov. de Angola. 

Correia Aguiar. Esta familia tem por armas 
em eampo de ouro uma aguia preta estendida com 
uma só eabeça, e no peito carregado o eseudo dos 
Correias; o timbre é a aguia nascente armada de 
ouro e uma correia de escudo no bico, 

Correia de Barros (Alfredo Vasconcellos). 
Engenheiro agronomo, inspector de agricultura, 
ete. Foi um dos membros da eommissão exeeuti- 
va da seeção agricola na exposição industrial 
portugueza, realisada na Avenida da Liberdade 
em 1588. 

Correia de Barros (João de Villa Nova Vas 
concellos). Cavalleiro da ordem de Aviz, oficial 
de engenheiros, lente da Escola do Exercito, ete. 
N. na Vidigueira, onde tambem falleceu, seudo 
general de brigada, a 18 de abril de 1870. Esere- 
veu: Lições de Topographia para a Escola do 
Exercito, coordenadas na conformidade do respe- 
ctivo programma, folhas lithographadas no for- 
mato de 4.º com 334 pag. e 11 estampas. Parece 
que fóram publicadas depois de 1845, por ter sido 
n'este auno que o autor entrou na regencia da 
respectiva cadeira, como lente proprietario. 

Correia de Barros (José Augusto). Bacharel 
formado em Mathematica pela Universidade de 
Coimbra, engenheiro, deputado, conselheiro, par 
do reino, administrador delegado do conselho 
administrativo das docas e caminhos de ferro pe- 
ninsulares, inspeetor dos incendios, eseriptor, 
Jornalista, ete. N. no Porto em outubro de 1835. 
E' filho de Manuel Correia de Barros. Tem o curso 
de engenharia pela Escola do Exereito de Lisboa. 
Quando terminou o estudos, foi nomeado enge- 
uheiro para a linha ferrea do Sueste, e depois 
para o serviço da do Norte. Mais tarde passou a 
chefe de seeção, sendo transferido para a linha 
de Leste,na qual construiu a 4.º secção; foi pro- 
movido a ehefe da repartição teeliniea, na dirce- 


cão em Lisboa. Pertenecu ao eorpo de engenharia | 


eivil, estando ao serviço do governo; sendo re- 
quisitado pela camara muuieipal d'esta eidade, 
desempenhou as funcções de engeuheiro da refe- 
rida camara e de iuspeetor dos incendios até 
1863. N'esta data foi mandado para a direeção 
das obras publicas de Villa Real. Ainda em fins 
d'este anno teve a nomeação de primeiro enge- 
nheiro do districto do Porto, cargo de que pediu 
a exoneraçio em 1871. Foi procurador à junta ge- 
ral do distrieto do Porto, vereador da camara 
municipal, encarregado do pelouro dos incendios, 
sendo mais tarde inspcetor, prestando sempre 
bons serviços, sendo, em repetidas eleições da 
mesma camara, eleito vice-presidente e presi- 
dente. N'uma das visitas da familia real ao 
Porto, ainda no tempo do falleeido monarcha D. 
Luiz, teve a offerta d'um titulo nobiliario, que 
pediu licença para não aceeitar ; em troea d'esta 
graça recebeu d'el rei, pessoalmente, os retratos 
de toda a familia real com honrosas dedicatorias. 
Foi eleito par do reino em 1898, e tomou posse 
na respectiva camara a 17 de março. O sr. eou- 
selheiro Correia de Barros é socio honorario da 
Associação Commercial do Porto e de outras cor- 
porações. Tem sido redactor de varios jornaes de 
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Lisboa e do Porto. Esereveu: Plano de melhoramen- 
tos na cidade do Porto, apresentado à camera pelo 
seu presidente, ete., Porto, 1881 ; em virtude d'este 
plano, a eidade foi desde então importantemeute 
melhorada; Relatorio apresentado á camara mu- 
nicipal do Porto em 31 de dezembro de 1881, Por- 
to, 1881; Regulamento para o serviço de incen- 
dios, ete. Este relatorio toi redigido pelo sr. Cor- 
reia de Barros, quando organisou o serviço dos 
| ineendios no Porto. Dedieando-se tambem á lit- 
| teratura dramatiea, esereveu um drama em 3 
| aetos e um 1 prologo, intitulado Nobreza, que se 
representou no theatro de D. Maria, e se publi- 
cou em 1864. Tem mais as seguintes peças: Ex- 
piração, drama, eseripto sendo ainda estudante ; 
A cruz do matrimonio, em 3 aetos, traduzido do 
hespanhol; O supplicio d'uma mulher, 3 actos, 
Os intimos, 4 actos, e Valeria, 3 aetos, traduzidas 
do francez, ete. 

Correia Botelho (Camillo Castello Branco, 
visconde de). Eseriptor e romaneista, mais conlie- 
cido pelo nome que uobilitou na litteratura. N. 
em Lisboa a 16 de março de 1825, fal, em 1 de 
junho de 1890, na sua casa de S. Miguel de Seide. 
Bra filho natural de Mannel Joaquim Botelho 
Castello Branco, d'uma familia afidalgada de 
Villa Real, e de D. Jacinta Rosa de Almeida do 
Espirito Santo. Ficou orphão de mãe nos primei- 
ros mezes de nascido, sendo entregue a uma po- 
bre mulhor de Coimbra para o amamentar. Não 
contava ainda 9 annos, quando morreu seu pae, 
em 1834, levado pela demencia a uma congestão 
cerebral, Pieando assim desherdado, em completa 
orphandade, os parentes paternos tomaram conta 
da pobre ereança, que foi entregue aos euidados 
Tuma tia, D. Rita Emilia da Veiga Castello 
Braneo. Parece que se não dez bem com a sua 
protectora, porque duas vezes tentou fugir-lhe, 
uma vez para o Porto e outra para Lisboa, sendo 
d'ambas as vezes obrigado a voltar a easa, indo 
então viver na aldeia de Sam ardam, para easa 
dum seu tio, o padre Antonio de Azevedo, que 
lhe deu as primeiras lições de latim e de canto- 
chão, com o qual rezava os oflicios divinos do 
breviario, e a quem ajudava 4 missa de madru- 
gada. Em 1841 veiu para Lisboa para espairecer 
paixões precoees que o assoberbavam, d'onde os 
parentes o fizeram sair por falta de recursos, e 
em 1843 appareecu no Porto a matrieular-se em 
16 de outubro na Escola Medico-Cirurgiea. A 
vida de estudante pobre n'esta cidade burgueza 
e dinheirosa, pelo isolamento a que era forçado, 
fortificava-lhe o temperameuto sareastico e obser- 
vador, que viria a fazer de Camillo Castello 
Braneo um romaneista, dando por fundo dos seus 
quadros esse velho Porto, que hoje vive areheo- 
logicamente na sua obra litteraria. À frequeneia 
em 1844 na Academia Polytechnica, da cadeira 
de chimiea e botanica, deu-lhe a tintura scieuti- 
fica, que entre as locuções populares das suas pit- 
toreseas deseripções realça pela ineomparavel va- 
riedade do seu vocabulario. Camillo frequentava 
as festas dos abbadessados, e pela intimidade 
com Faustino Xavier de Novaes, tornou-se-lhe 
preponderante a tendencia satyrica, publicando 
em 1345 o folheto em verso O Juizo Universal, o 
sonho do inferno, poema em 3 cantos. Indo para 
Coimbra completar os preparatorios do Lyecu foi 
preso ua Relação do Porto, onde entrou a 16 de 
| outubro de 1846, a requisição da familia, por 
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motivo d'uma aventura amorosa com D. Patricia 
“nilia do Carmo, de Villa Real, de cujas reia- 
ções nascera uma filha. O paiz estava em lu- 
etas tormentosas de cartistas contra setembris- 
tas, c na eadeia conheceu muitos presos politicos; 
durante o pouco tempo. de detenção adquiriu 
essa desdenhosa indifferença que o afastou de to- 
das as facções politicas que se suceederam até á 
sua morte Sendo solto, foi para Coimbra, se- 
guindo depois para Villa Real, quando as aulas 
se fecharam por causa da revolução popular, qne 
ficou conhecida por «Maria da Fonte». Em Villa 
Real escreven o seu primeiro drama, Agostinho 
de Ceuta, que se representou com o maior agrado 
no theatro d'aquella villa por curiosos. Em 1345 
fiou a sua residencia no Porto, e n'esse anno pu- 
blicou a Murraça, poema epico em 3 cantos, cele- 
brando uma scena de pugilato que se déra na 
sé do Porto entre un padre e o arcediago. Es- 
ereveu tambem um folheto narrando o crime que 
se dera, então em Lisboa, d'uma filha matar a 
sua propria mãe ; o folheto tinla por titulo: Ma- 
tricidio sem exemplo, uma filha que matou e esquar- 
tejou sua propria mãe, cte. ; causou um exito cnor- 
me, chegando a 
fazer-setres edi- 
ções. À fórma in- 
sinuaute em que 


estava escripto 
fazia vibrar o 


sentimento po- 
pular, vindo re- 
velar-lhe que a 
sua penna era 
um poder e que, 
a ella pediria a 
sua independen- 
cia. Começou 
então a collabo- 
rar nos jornacs 
politicos e litte- 
rarios, como q 
Nacional, a iie- 
vista do Porto, ete. Em 1850 tomou parte na 
polemica que se travara entre Alexandre Her- 
culano e alguns padres Acerca do milagre do 
Campo de Ourique narrado pela historia patria, 
publicando em Lisboa o seguinte opusculo: O 
Clero e osr. Alexandre Herculano. O grande his- 
toriador julgava-o pouco instruido e não lhe agra- 
dou a defeza ; Camillo Castello Branco escreveu 
então o seu primeiro romance o Anathema, que 
começou à sair na Semana, jornal litterario que 
se publicava n'essa epoca, redigido por João de 
Lemos, Silva Bruschy, Pinto de Sousa e Aguiar 
Loureiro. (6) romance appareceu depois em livro, 
em 1551, edição feita no Porto, e de que a critica 
muito se oceupou, lim 18"8 fez-se segunda edi- 
ção, e em 1875 terceira. Nos annos de 1850 a 1852 
cultivou os estudos religiosos chegando a fre- 
quentar o seminario cpiscopal do Porto. Julga- 
va-se que o motivo d'esta snbita resolução fôra a 
inpressão que lhe eausara o exemplo do dr. Ca- 
mara Sinval, lente da escola medica d'aquella ci- 
dade, que, já encanccido, tomåra ordens e es- 
trearit a sta carreira de orador sagrado pré- 
gando em honra de S. Filippe Nery. Passada 
a crise que o attrahiu para os estudos religio- 
sos, voltou com ardor ao trabalho purament lit- 
terario, e durante 1553 escreveu os 3 volumes 
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dos Mysterios de Lisboa. Começou eni ão s 
numerosa serie de livros, que o eonsagrou co 
primeiro romancista do seculo xix. Alexandre 
Herculano, uo prologo das Lendas e Narrativas, 
saudou o novo talento inieiador do romance mo- 
derno na litteratura portugueza. O novo escri- 
ptor elevava-se à naturalidade das situações, ao 
realismo dos typos caricatos, dando largas a des- 
cripções pittorescas e considerandos sarcasticos. 
Poeta e romancista, sentiu as graudes sensações 
que descrevia nos seus livros. Teve uma mocida- 
de aventurosa c apaixonada. Casou em Ribeira 
de Pena a 13 de agosto de 1841 com uma menina 
de S. Cosme de Gondomar, mais velha do que cile, 
chamada Maria Joaquina. Pouco tempo depois 
enviuvou. No meio dos seus labores litterarios, 
vieram assaltal-o novos amores, porém d'esta vez 
foi uma paixão mais vehemente. Em 1857 come- 
cara a intriga de galanteio com D. Anna Augus- 
ta Placido, d'uma familia distineta do Porto, de 
pE resultou um processo de adulterio, a prisão 
dos dois amantes, uma separação eonjugal judi- 
ciarja, c a união dos dois através d'uma vida tor- 
mentosa até 4 morte. Desde 1858 até á prisão, em 
1860, Camillo Castello Braneo apenas escreveu 
Quatro horas iunocentes,e os dramas Abençoadas 
lagrimas e Purgatorio e Paraiso. Quando lhe 
instauraram o processo eriminal, assaltou-o uma 


| exacerbação uervosa, e vendo-se perseguido pela 


justiça, saiu do Porto cm maio do referido anno 
de 1360 pelo arrabalde de Bomfim, pensando na 
tranquilla aldeia de Samardam, onde vivera em 
creança; dirigiu-se a Guimarães, passou à Gn 
de Briteiros, depois á do Ermo, em Fafe, do seu 


“amigo Vieira de Castro, seguiu a Villa Real, 


passou a serra do Marão a 2 de julho de 1860, es- 
teve em Amarante e ainda ein outras partes, vol- 
tando finalmente ao Porto em setembro para se 
entregar Á prisão, onde eutrou cm 1 d'outubro 
seguinte. Na cadeia buscava distracção e os re- 
cursos de subsistencia nos trabalhos litterarios, 
traduzindo romances, escrevendo folhetins e os 
pequenos contos Doze casamentos felizes, com os 
romances originaes Annos de prosa, Homance d'um 
homem rico e Amor de perdição. No careere rece- 
beu a visita d'el-rei D. Pedro V, em 1861, e n'esse 
anuo foi julgado a 17 d'ontubro em audiencia de 
jury, ficando absolvido. Camillo Castello Branco 
achou-se novamente ligado å mulher que o seu 
talento litterario deslumbrara, e vendo-se com 
familia a sustentar, entregou-se a um activo tra- 
balho, escrevendo suecessivos livros, que os edi- 
tores compravam, vendendo-se promptamente as 
edições, Foi então que escreveu as Memorias do 
carcere, cm que narra a sua vida na cadela c à 
honra que recebera da visita de D. Pedro Y. 
Pensou depois em ser empregado publico, e em 
1862 veiu a Lisboa, mas os ares da capital eram 
prejudiciacs à sua saude, e poueos annos se de- 
morou, retirando-se para a quinta de 5. Miguel 
de Seide, que pertencia a D. Anna Placido. À 
natureza campestre não o pacificon; o isolamento 
despertava-lhe uma sensibilidade morbida, que 
se converteu em nevralgias, que o não deixavam 
demorar se n'un sitio, ora em Braga, no Bom Je- 
sus do Monte, ora na Povoa de Varzim, no Porto, 
na Foz, tendo apenas um unico allivio, o trabalho 
mental, Circumstancias imprevistas aggravaram 
subitmnente o seu constante mau estado de saude; 
wama viagem de S. Miguel de Seide para o Porto 








sofreu um medonlo descarrilamento de comboio, 
de que escapou milagrosamente, e foi d'esse de- 
sastre que resultou a doença que veiu a terminar 


pela cegucira. Desgostos de familia augmenta- | 


ram-lhe ainda os soffrimentos; a morte d'uma ne- 
tinha de 3 annos, que muito estimava, a loucura 
irremediavel de seu filho Jorgc, e os desvarios 
perdularios de seu filho mais velho,o levaram ao 
desespero que lhe suggeriu a idéa do suicidio. Os 
amigos tratavam-n'o com o maior desvello, pro- 
euravam lisongear lhe as suas antigas aspirações, 
prepararam-lhe uma glorificação litteraria; foi-lhe 
dado o titulo de visconde de Corrcia Botelho em 
1585, votando o parlamento a dispensa dos direi- 
tos de mercê. Nada, porém, o socegava; concede- 
ram-lhe tambem em 23 de maio de 1889a pensão 
annual de 1:0008000 réis pelo reconhecimento de 
escriptor, sendo-lhe n'esse mesmo anno concedida 
a sobrevivencia da pensão ao seu filho Jorge. A 
preoecupação do suicidio não o abandonava, com- 
tudo, c na occasião cm que soube, pela opinião 
surprehendida d'um medico, que a sua cegueira 
era incuravel, desfechou um revolver na cabeça, 
e assim terminou a existencia accidentada do 
escriptor portuguez que nos scus numerosos ro- 
mances mais emoções descreveu. Camillo Castello 
Branco casou em 9 de março de 1888 com D. Anna 
Augusta Placido, que tinha enviuvado do seu 
primeiro marido. A morte de Camillo Castelto 
Branco causou a maior consternação, c toda a 
imprensa foi unanime na publicação de saudosos 
artigos, lastimaudo a sua falta na litteratura por- 


COR 


dava (A), 1867; Curlota Angela, 15861, outra ed. 
1871; Carrasco de Victor Hago José Alves (0), 
1572; Caveira da martyr (A), 1876, e 1902; Cego 
de Landim (O), (3.º Novellas) 1876 ; Coisas aspan- 
tosas, 1862; 2.º ed. 186£, Commenador (O), (2-0 
— Novellas); 1876; Coração, cabeça e estomago, 
1362; 2.º cd. 1364; Degredado (0), (6.º — No- 
vellas); Demonio do ouro; Doida do Candal (A), 
1867 ; outra ed. 1888, Dozc casamentos felizes, 
1861; 2.2 ed., 1863; Duas horas de leitura, 1857; 
2» ed. 1853; Engeitada (A), 1856; Espada de 
Alexandre (A), 1872 ; Esqueleto (0), 1865; Es- 
trellas funestas, 1862; 2.º ed. 1869; Estrellas pro- 
picias, 1853; Euscbio Macario, 1880; Fanny, es- 
tudo por Ernesto Feydeau, romance trasladado 
para portuguez, 1801; 2º ed. 1862; Filha do ar- 
cediago (A), a 1.º ed. estava incluida nas Scenas 
contemporaneas, 1855 ; 2.º ed. 1861, 3.º ed. 1868; 
Filha do dr. Negro (AJ, 1864 ; Filho natural (O), 
(5.º — Novelas); Pilha do regicida (A), 1875; 
Fornvsa lusitana (A), 1877; Freira no subterraneo, 
(dy, 1884; Gracejos que matam (1.º — Novellas), 
1815; Homem de Vizos (Um), 1851; 2º ed., 1862; 
Inferno (O), 1871; Judeu (6), 1366, 2 tomos; La- 
grimas abençoadas, 1857 ; 2.2 ed., 1863 ; outra ed. 
em 1878; Lenda de Machim, 1880; Livro de con- 
solação, 1812; Livro negro do padre Diniz, 1855, 


[24 ed., 1863; Lucta de gigantes, 1865 ; Maria da 


Fonte, 1885; Maria Moisés, (7.º — Novellas) ; Me- 
morias do carcere, 1862; 2.2 ed. 1864; Memorias 


| de Guilherme de Amaral, 1863; Morgada de Ro- 


tugueza. O sr. Alberto Pimentel, que foi um dos | 


seus intimos amigos, escreveu um livro, O ro- 
mance do romaneista, publicado em 1890, em que 
descreve minuciosamente a sua vida, e transcre- 
ve os artigos insertos nos jornaes por occasião do 
fallecimento. Camillo Castello Branco, noticia da 
sua vida c obras, por J. C. Vieira de Castro, Por- 
to, 1862. Na Encyclopedia portugueza illustrada, 
do Porto, que já por vezes temos citado, tambem 
se encontra um longo artigo biographico acompa- 
nlado do seu retrato, devido à penna do dr. 
Theophilo Braga, do qual extraliimos na maior 
parte cstes apontamentos, transcrevendo alguus 
periodos. Tambem se póde vêr ácerca do notavel 
romancista À Revista contemporanea de Portugal 
e Brazil, 1864, vol. 4.º pag. 455; O Occidente, vol. 
8.º 10.º e 13.º, Diccionario bibliographico, vol. 2.º 
guto ete. 

Correia Botelho (Bibliographia de Camillo 
Castëlo Branco, visconde de). E' longa a relação 
das suas obras, que na maior parte, tem tido 1e- 
petidas edições em Lisboa e Porto. Apontaremos 
as edições de que temos conhecimento. Roman- 
ces: Agulha em palheiro; foi escripto para ser 
publicado no Futuro, jornal do Rio de Janeiro, 
sendo depois mandado imprimir em livro, em 
1863, por Faustino Xavier de Novacs; 2.º ed. no 
Porto, 1865; Amor de perdição, 1864; 22 cd. 
1870; cdição monumental, 1890; d'este romanec 
extrahiu D. João da Camara um drama, repre- 
sentado no theatro de D. Maria; Amor de 
salvação, 1864: Amores do diabo, 1812; Amores 
dum valido; Abaixo os bigodes; Anathema, 1351; 
2.º ed. 1858; Annos de prosa, 1863; do anoitecer 
da vida ; Aventuras de Brito Fernandes Enzxer- 
tado, 1863; Bem e o mal (0), 1863; Bico de gaz 
(0), 1864; Brazileira de Prazins, 1852; Brilhan- 
tes do brazileiro (Us), 1869; Bruxa do Monte Cor- 


mariz, (4.º — Novellas) ; Mulher fatal (A), 1870; 
Mysterios de Fafe, 1368; outra ed. 1817; Myste- 
rios de Lisboa, 2 tomos, 1893; 2.º ed. 1858; ou- 


| tra em 1861 c 1865 ; Neta do arcediago (A), for- 


mava parte das Scenas contemporaneas, 1555; 2.º 
cd., 1861; No Bom Jesus do Monte, 1864 ; Natal 
na residencia (O), 1971: Narcoticos, 1582; Noi- 
tes dc insomnia, 1314; Nostalgias, 1853; Novellas 
do Minho, (8—romance), 1875 e 1876 ; Noites de 
insomnia, 1574; Olho de vidro (O), 1566; Onde 
está a felicidade? 1856; outra ed. em 1864; O 
que fazem mulheres, 1858 ; 2* ed., 1863 ; Otelo, o 
mouro de Veneza, 1886 ; Parente de 53 monarchas 
(0), 1867; Quatro horas innocentes, 1872 ; Queda 
dum anjo (4), 1866; Regicida (0), 1874; Ke- 
trato de Ricardina (O), 1868, outra ed. em 1888; 
Romance dum homem rico, 1861; Romance d'um 
rapaz pobre, de Octave Fenillet, traducção, 
1865; Sangue (O), 18068 ; Santo da Montanha (O), 
1866 ; Scenas contemporaneas, 3 vol. 1355 c 1856; 
Scenas da Foz, 1857 ; 2º ed., 1560: Scenas da 
hora final, 1873; Senhor do Paço de Ninães, 1356; 
Sereia (AJ, 1865; Serões de S. Migucl de Seide, 
1882; Solemnia verba (scenas da Foz), 1857; Tres 
irmãs (As), 1862; 2.º ed, 1866: Vingança, 1558 ; 
22 ed. 1863; Vinte horas de liteira, 1864; Viura 
do enforcado (4), Vulcões de lama, 1886. — Thea- 
tro: Agostinho de Ceuta, drama cm 4 actos, 1847; 
2.º ed. em 1851 ; outra em 1858, e depois em 1557; 
Abençoadas lagrimas, drama em 3 actos, 1561; 
Assassino de Macario (O), comedia em 3 actos, 
1836; Como os anjos se vingam, drama em 1 acto, 
1810; Condemnado (O), drama em 3 actos, 1310; 
Espinhos e jlôres, drama em 3 actos, 1357; outra 
ed. em 1564; Entre a flauta e a viola, comedia 
em 1 acto, 1582 ; Justiça, drama em 2 actos, 1874; 
Marquez de Torres Novas (O), drama em 5 actos 
e 1 epilogo, 1349, 2.2 cd., 1858; Morgadinha de 
valle de amores ( A), comedia em 3 actos, 1882; Mor- 
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gado de Fafe em Lisboa (0), comedia em 2 actos, 
1861; 2.2 ed., 1465; Morgado de Fafe amoroso (O), 
comedia em 8 actos, 1569; Poesia ou dinheiro ?, 
drama em 2 actos; fez parte das Scenas contem- 
poraneas, 1895; 2.º ed. em 1862; Purgatorio e 
Paraizo, drama em 3 actos, 1857; outra ed. em 
1871; Ultimo acto (O), drama em 1 acto, 1862. 
Depois do fallecimento de Camillo Castello 
Branco, foi encontrada entre os seus manuscri- 
ptos, a comedia cm 3 actos, O Lubis-homem, que 
o sr. Alberto Pimentel fez imprimir em 1900, — 
Poesias : Bardo (O), jornal de poesias,1854; Can- 
ciuneiro alegre, 1987; Duas epocas da vida, 18514; 
2.º ed. (ineluindo poesias religiosas), 1865; Fo- 
lhas caídas apanhadas na lama, 1854 e 1555; Ins- 
pirações, 1851: Juizo final, sonho do Inferno, 
poema, 1845; Livro (Um), poesias, 1852; houve 
mais duas edições, sendo a 3.º novamente corre- 
eta « accrescentada com um prefacio por Thomaz 
Ribeiro; Murraça, poema, 1848 ; Vespa do Par- 
naso (À), 1854. — Escriptos diversos; Brographia 
de Vieira de Castro; Bohemia do espirito (A), 
1886; Carta de guia de casados, 1873; Catalogo 
de livros pertencentes a Camillo, 1810; Cavallaria 
da Sebenta; Cavar em ruinas, 1866; Clero e o sr. 
Alexandre Herculano (0), 1850; Corja (A), 1880; 
Correspondencia epistolar, 1874; Cousas leves e 


| 


pezadas, 1867; Criticas do cancioneiro alegre, | 


1887; Curso de litteratura ; Diccionario de edu- 
cação e ensino, 1873: Difamação dos livreiros, 
1836; Discurso sobre os desvarios do espirito hu- 


mano, 1869; Divindade de Jesus e tradição apos- | 


tolica, 1865; D. Antonio Alves Martins, bispo de 
Vizeu, esboço biographico, 1510; DÐ. Luiz de Por- 
tugal, 1883; Eecos humoristicos do Minho, 1580 ; 
Esboços de apreciações litterarias, 1865; 0 autor col- 
ligin n'este volunte as que haviam sido anterior- 
mente publicadas em diversos tempos, na Jevista 
contemporanea, Jornal do Commercio, ete.; Ga- 
rantias, sciencias e estudos de cavallaria, 1874 ; 
Gazeta Litteraria do Porto, 1868, começou em ja- 
neiro, e sairam sómente 16 numeros, formato de 
4.º maximo, com 154 pag. acompanhadas de 3 fi- 
gurinos de modas coloridos ; uma parte dos arti- 
gos n'ella incluidos, foi reunida pelo mesmo tem- 
po em volume separado, com o titulo de Mosaico; 
General Carlos Ribeiro (O), 1884 ; Genio do Chris- 
tiunismo (0), por Mr. de Chateaubriand, traduc- 
ção revista por Augusto Soromenho, e ornada de 
10 gravuras, 2 tomos, 1860; 2.º ed, 1804; Jlisto- 
ria e sentimentalismo, 1550; Historia de Gabriel 
Malagrida, 1875; Horas de paz, escriptos religio- 
sos, 1865; Immortalidade, a morte, c a vida (A), 
estudo ácerca do destino do homem, por bagnault 
de Puchesse, traduzido, e com um prefacio, 1865 ; 
Jesus Christo perante o seculo, de Iesclly de Lor- 
gues, 3.º versão em portugucz, feita sobre a 15.2 
de Paris annotada, 1867; José Balsamo, 1874 ; 
Luiz de Camões, 1550; Martyres (Os) por Cha- 
tcaubriand, traducção (em prosa), 2 vol, 1865; 
Mata-a, ou ellu te matará, 1572; Memorias de Fr. 
João de S. José Queiroz, bispo do Grão-Pará, com 
uma introducção e muitas notas illustrativas, 1865; 
Mundo Elegante (O), jornal de modas, 1858 a 
1560; Mosaico e sylva de curiosidades historicas, 
lúttcrarias e biogruphicas, 1868; Noites de Lame- 
go, 1803; Papa e a liberdade (O): Pensamentos 
sobre o Christtunismo; Perfil do marquez de Pom- 
bal, 1382: Preceitos da consciencia; Preceitos do 
coração; Uma praga rogadua nas escadas da fòr- 
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ca, 1868; Pundonores desaggravados, 1845; Ke- 
velações, 1852 ; Riquezas de pobre e miserias de 
rico, 1858 ; Scenas innocentes da comedia humana, 
1363; Senhora Rattazzi, 1886 ; Vaidades irrita- 
das e irritantes, 1866 ; Vida de D. Afonso VI, 
1573; Vida futura (A), 1877; Vinho do Porto, 
1884; Visconde de Ouguella, 1873; Voltareis, ó 
Christo ?, narrativa, 1871; A» virtudes antigas, 
etc, 1868; Poesias e prosas ineditas de Fernão 
Rodrigues Lobo Soropita, com uma prefacção e 
notas, 1867; o manuseripto que serviu de texto 
a esta publicação, pertencera ao mosteiro de Ti- 
bães. A casa editora Parceria Antonio Maria Pe- 
reira está actualmente publicando uma nova edi- 
cão das obras de Camillo Castello Branco. 

Correia de Brito (José). Era natural de Lis- 
boa, e viveu uo seculo xvir; nada mais se sabe a 
seu respeito senão que esereveu o seguinte: Tu- 
mulo Apollineo, erigido ás saudosas memorias do sr. 
D. Francisco de Mascarenhas, conde de Coculim, 
Lisboa, 1685; apezar do titulo ser em portuguez, 
a obra é toda eseripta em versos castclbauos; 
Epithalamio em os desposorios do sr. conde da Rèi- 
beira D. José Rodrigo da Camara, com a ex.m 
sr* D. Constança Emilia de Ruão, Lisboa, 1683; 
tambem é eseripto em castelhauo, apezar do ti- 
tulo ser portuguez; Epithalamio em os desposorios 
do ex.mº sr. conde da Ericeira D. Francisco Xa- 
vier de Menezes com a ex.ma sr.* PD. Joanna de No- 
ronha, Lisboa, 1683; À' sagrada imagem de N. 
Senhora do Valle, dos religiosos de Santo Eloy 
d'esta cidade de Lisboa, Lisboa, 1677 ; Epitome 
historico de todos os progressos que tiveram as ar- 
mas cesareas coutra a soberba das luas ottomanas, 
desde o cerco de Vienna, com todos os successos das 
armadas de Veneza, e mais auxilios, Lisboa, 1656; 
Segunda parte até à memoravel tomada de Buda, 
Lisboa, 1086; Tragi-comedia: El capitan Lusi- 
tano, Lisboa, 1617. Servem de assumpto a esta 
composição as façanhas e morte de Viriato. Foi 
colaborador n'este trabalho Manuel da Costa e 
Silva. 

Correia Godinho (José Correia Godinho da 
Costa, 1.º visconde de). Fidalgo cavalleiro da Casa 
Real, por alvará de 23 de setembro de 1840, cm 
attenção aos serviços prestados por mais de 24 
annos na carreira da magistratura; do consello 
da rainha D. Maria 11, commendador da ordem 
de Christo, cavalleiro professo da mesma ordem 
em 1823; juiz da relação de Lisboa aposentado com 
as honras de juiz do Supremo Tribunal de Justiça, 
havendo exereido os logares de letras de ajudan- 
te do juiz relator do Supremo Conselho de Jis- 
tiça Militar; corregedor do crime do Bairro dos 
Romulares; provedor da comarca de Coimbra; 
superintendente dos tabacos das alfandegas da 
provincia da Beira: juiz de fóra do civel de Coim- 
bra e juiz de fóra em Montemór-o-Velho; bacha- 
rel formado em Canones pela Universidade de 
Coimbra. N. na freg. de 5. João da Boa Vista, 
logar d'Oliveira de Fazemão, bispado de Coim- 


| bra, a 25 de novembro de 1787, e fal. cm Lisboa 


a 17 de março de 1569. Era filho de José Correia 
Godiuho da Costa, proprietario abastado em 
Santa Comba Dão, e de sua mulher D. Antonia 
Joaquina Pires Vaz. Casou em 1826 com sua pri- 
ma em 4.º gran, D. Marianna Francisca Ferreira, 
filha de José Gomes Ferreira, negociante de 
grosso trato da praça do commercio de Lisboa, é 
de sua mulher, D. Francisca Rosa Baptista Be- 
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nedicta de Borja Prégo. O titulo foi conecdido | Guarda, em 1552. E” filho de Antonio Correia 
por decreto de 17 de agosto de 1865. O brazão é | Tanganho. Defenden these a 23 de julo do 1878, 
o seguinte: esendo esquartelado : no primeiro a qual foi publicada no mesmo anino, com o ti- 


quartel as armas dos Ferreiras, em campo ver- 
melho quatro faxas de ouro; no segundo, as ar- 
mas dos Ferrazes, em campo vermelho seis be- 
zautes de prata fretados de preto em duas palas; 
no terceiro quartel as armas dos Gomes, em 
campo azul um pelicano de ouro ferindo o peito 
d'onde sae sangue, em que tres filhos, do mesmo 
metal, bebem; no quarto quartel as armas dos 
Pereiras, em campo vermello uma cruz de prata 
florida e vasia do campo ; timbre, o dos Ferrei- 
ras, uma ema da sua côr com uma ferradura de 
ouro no bico, e por dificrença uma brica de prata 
com um J de preto. 

Correia Godinho (José da Costa Godinho, 2.º 
visconde de). Fidalgo da Casa Real, juiz de L.º 
classe. N. em Castello Branco a 22 de maio de 
1827, e fal. ha bastantes annos. Era filho do 1.º 
visconde de Correia Godinho, José Correia Godi- 
nho da Costa, e de sua mulher, D. Marianna 
Francisca Ferrcira. Casou em 5 de novembro de 


1357, com sua prima em 1.º grau, D. Adelaide | 


Prégo Ferreira, filha de Joaquim Pe- 
dro Ferreira, fidalgo da Casa Real, 
commeudador da ordem de Christo, 
negociante de grosso trato da praça 
de commereio de Lisboa, abastado la- 
vrador, easado com Ð. Amma Rufina 
Rosa Prégo, filha de João Ferreira 
Prégo, 1.º barão de Samora Correia. 
O titulo de visconde foi renovado por 
decreto de 31 de maio, e carta de 8 de 
junho de 1869. 

Correia de Campos (João Pedro). 
Doutor em Philosophia pela Univer 
idade de Coimbra, já hoje fallecido. 
Era natural do Ameal, comarca de 
Coimbra, e filho de Francisco Correia 
de Campos. Doutorou-se a 12 de julho 
de 1812. 

Correia Martha ( Manuel José). 
Professor de instrueção primaria, exer- 
cendo a sua profissão em Portunhos, 
proximo à villa de Ançã, onde estabe- 
lecera typographia. Além d'ontras obras de est- 
do, publicou: Problemas para nso das escolas de 
instrucção primaria, Auçã, 1873; Solução dos pro- 
blemas para uso das escolas de iustrucção prima 
ria, Ançã, 1874. 

Correia da Natividade (Joaquin Antonio). 
Presbytero, bacharel fonnado em Theologia pela 
Universidade de Coimbra. Foi professor de ora- 
toria, poetica e litteratura classica no Lyceu Na- 
cional de Lisboa, Escreveu: Fundamentos de ana- 
lyse grammatical e de estylo, c de composição de 
themas, extrahidos dos melhores classicos portu- 
guezes, para uso dos que cursam os tres annos de 
portuguez uas lyceus do reino e colonias, Parte I, 
Lisboa, 18 2; depois do autor ter saido do Liycen, 
não tornou a ser adoptada esta obra; Resposta de 
um doutorando a tres doutores da faculdade de 
theologia da Universidade de Coimbra, ou refuta- 


ção da censura que os mesmos lhe fizeram ás suas | 


theses, que estavam para ser defendidas na mesma 
Universidade, Lisboa, 1863. 
Correia da Serra (José Francisco). V. Serra. 
Correia Tanganho (José). Cirurgião-medico 
pela Escola do Porto. N. em Manteigas, distr. da 


tulo : Albuminaria : etiologia e pathogenia. — 

Correeiro. Operario que faz correias, lóros, 
freios e outras obras de couro, excepto as que são 
proprias dos sapateiros. Tinha antigamente re- 
gimento especial do oflicio dado pelo senado de 
Lisboa. Pertcucia á bandeira da Senhora da Con- 
ceição, de que era cabeça. . 

Correias, Povoações nas freguezias: S Pe- 
dro, de Evora-Monte, cone de Extremoz, distr. 
de Evora. || N. 8.º da Ribeira, do Outeiro da Cor- 
tiçada, cone. de Rio Maior, distr. de Santarem. || 
N. 5.º da Consolação, de Alvados, cone. de Porto 
de Moz, distr. de Leiria. 

Correio. V. Correios. 

Correio-Mór. Officio ereado por D. Mauucl em 
1520. V. Correios. | 

Correio-Mór (Quinta). Importante proprieda- 
de na freg de Sauta Maria, cone. de Loures, dis- 
trieto de Lisboa. Compõe-se de um grande pala- 
eio com jardins e extensos pomares Acha se si- 
tuada Á esquerda da estrada que de Loures vae 





Fachada do palacio da quinta «Correio-Mors 


para o logar do Pinheiro, tendo accesso por uma 
aveuida ladeada de oliveiras e ulmeiros. Esta 
quiuta denominava-se antigamente Matta das 
Flores e toi solar dos Mattas, que se chamaram 
Mattas do Corrcio-Mor depois que Filippe II, 
por seu alvará de 19 de julho de 1606, fez correio- 
mór do reino a Luiz Gomes da Matta. À este in- 
dividuo, que anteriormente se chamava Luiz Go- 
mes d'Elvas, já o mesmo soberano concedera por 
sua carta, passada em Valladolid a 18 de feve- 
reiro de 1600, o fôro de fidalgo e o uso do appel- 
lido de Matta, tomando por solar csta própricda- 
de e por armas, segundo a referida carta de bra- 
zão: em campo de ouro tres mattas floridas em ro- 
quete ; elmo de ago aberto e por timbre uma das 
mattas. Todavia, não parece que fosse esse fi- 
dalgo quem mandasse coustruir o grande palacio, 


| embora constituisse a quinta em vinculo ox mor- 


gado. Antonio Gomes da Matta, ser filho e sue- 
cessor no officio de correio-mór, fez nm minueioso 
testamento, que foi impresso em 1652, e men- 
cionando nelle varias propriedades diz simples- 
mente: «Quinta da Matta com suas terras ¢ azc- 
ulka e mais pertenças, propriedade que Luiz Go- 
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mes da Matta, meu pae, deixou vineulada.» Não 
falando do palacio suppõe-se que a sua coustruc- 
ção é pesterior. Ao ultimo correio-mór foi conce- 
dido o titulo de conde de Penafiel, sendo o se- 
gundo conde elevado a marquez. A quinta e o 
palacio pertenceram a estes titulares até 1575, 
anno em que a propriedade foi comprada por 
Quirino Luiz Antonio Louza, passando por sua 
morte a sua filha sre D. Filippa Maria Louza 


Canha, casada com o sr. José Baptista Canha, | 
abastado proprietario. O novo possuidor dcu pro- 


ras do seu bom gosto adquirindo, por elevado 


preco e Aparte da compra do pelacio, as formosas | 


estatuas da escadaria e dos javdins, bem como as 


alfaias da capella e alguns outros adornos do pa- | 


lacio, que ali se podem admirar graças à genti- 
leza dos proprictarios. Quirino Louza tratou logo 
das reparações mais urgentes do vasto edificio, 
principalhnente dos telhados. Anteriormente hou- 
vera abandono e chovia nas salas, perdendo-se 
ou estragando-se alguns trabalhos preciosos. O 
sr. José Baptista Canha tem egualmente feito re- 
parações tanto na parte rustica como na urbana, 
habitando u'esta só uma pequena parte durante o 
verão. Está o palacio edificado uo fundo d'un 
valle, entre montes com arvoredos e vinhas até 
certa altura e nos terrenos mais baixos vêem-se 
os laranjaes e a horta. Corre por aqui, e em parte 
por baixo do palacio, o ribeiro que outr'ora mo- 
ven a azenha. Diz o sr. Gabriel Pereira, no seu 
recente opusculo De Bemjica à quinta do Correio- 
Mor, que provavelmente se eonstruiu o palacio 
neste covião por eausa das aguas, sendo faeto que 


ha agua corrente em muitos pontos da grande re- | 


silencia. Passaudo o elegante portico mouumeu- 
tal, encimado com o alludido brazão dos Mattas, 
entra-se no enorme pateo formado pela frontaria 
e pelas duas alas do edificio. lim vista das ra- 
z0es já apontadas e da architectura do palacio, 
julga-se que foi erigido no tempo de D. João V, 
soffrendo varias modificações em epoeas mais re- 
centes. Alguns dos pintores, que nelle trabalha- 
ram, viveram por esse tempo. Na torre da capel- 
la lê-se a data de 174t. Os importantes trabalhos 
de estuque iudicam os fins do seculo xvin. Todo 
o edificio é de excellente c elegante eonstrucção, 
tendo vastos salões, salas e gabinetes, em que se 
uotam ornamentações de grande variedade e bom 
gosto. A fachada do palacio é magestosa, para o 
que contribuem as du2s largas portas ou arcos, 
as tres grandes jancllas e varanda do andar no- 
bre e o alto frontão que corda o corpo central. 
Ao meio do frontão ha um nicho grande com a 
imagem de Nossa Seahora da Oliveira. Trans- 
pondo os arcos, ou portas, está o amplissimo ves- 
tibulo. Nelle começa a larga escadaria de degraus 
monolithicos, inuito suave e de magnifica cons- 
trucção. No primeiro patamar, oude a escadaria 
se divide para os dois lados, ergue-se nma artis- 
tica fonte, chamada da Samaritana, sendo à 
grande taça de um só bloco de marmore e 2 es- 
tatua de primorosa esculptnra. Sobre a fonte vê- 
se, tambem em marmore, um genio segurando um 
lindo me lalhão com o busto, talvez, do fundador 
do palacio. Subindo toda a escadaria encon- 
tra-se a antiga sala de espera, de cnorme al- 
tura, a que chamam da Ave Maria, por se lêr 
'sta divisa no grande brazão que está pintado no 
tecto. Por uma das portas d'esta grandiosa sala 
passa-se à de jantar, que corresponde is janellas 
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da varanda. E' especialmente interessante esta. 
vasta sala pelo alto rodapé de azulejos, azues so- 
bre fundo branco, constituindo uma serie de qua- 
dros que representam, parallelamente, as phases 
da vida humana e a historia de um navio. São 
umas composições bem exceutadas, grandes e 
pequenas conforme o espaço dos vãos das pare- 
des, o que domonstra terem sido feitas de propo- 
sito para este salão. A partir d'um dos extremos 
se vê a ercança ao collo da mãe ou da ama, o 
berço e as roupinhas. Ao lado ergue-se no esta- 
lciro o cavername do navio. Depois as brinca- 
deiras infantis, os exercicios da caça, os mentnos 
na aula ouvindo a lição. Continúa a construeção 
do navio; assenta-se o forro e trabalham os ca- 
lafates, levantam-se os mastros; o vento enfuna 
as vélas c o navio parte para a primeira viagem. 
Nºoutro quadro vê-se um casamento e no seguin- 
te uma profissão em easa religiosa. Sobre o navio 
deseneadeia-se a tempestade e cil-o prestes a 
naufragar. Chega-se ao outro extremo da compo- 
sição, mas em toda ella, a par d'estas scenas 
prineipaes, sc vêem muitas outras dos prazeres 
campestres e da vida domestica, com pormenores 
devêras curiosos. O crochet das paredes é um bom 
trabalho em estuque. Nas sobreportas ha umas 
marinhas pintadas a fresco. As hombreiras e ali- 
zares são de marmore côr de rosa. A sala da Mu- 
sica, egualmeute vasta, tem um magnifico tecto 
de estuque, em que avultam os varios instrumen- 
tos. As paredes são de sgrafito branco sobre ver- 
de, de muito bom effeito. O rodapé é de azulejos 
a quatro côres. A sala do fogão, tambem muito 
espaçosa, tem o tecto com exeellente trabalho de 
estuque. No grande ova! do centro vê-se pinta- 
da a oleo uma formosa allegoria da Fama. Nos 
medalhões dos quatro angulos as partes dy mun- 
do: Europa, Asia, Afriea e America. Estas bellas 
pinturas serão, talvez, de Bruno José do Valle ou 
de Simão Baptista. As paredes imitam damasco 
amarello. Nos azulejos do rodapé ha algumas vis- 
tas da autiga Lisboa. À camara prineipal é es- 
pleudida ; tem o tecto pintado no estylo rafneles- 
co, obra talvez de José da Costa Negreiros, eou- 
forme indiea Wolkmar Machado. As sobreportas 
são uns bellos quadros em téla, emmoldurados em 
magnifica talha dourada; representam alterosos 
galeões. As paredes são pintadas imitaudo da- 
masco vermelho e teem um alto rodapé de bous 
azulejos. Entre outras salas ha um gabinete cunjo 
tecto é dividido em lindos quadrinhos pintados 
a oleo sobre madeira. À sala chamada dos Apos- 
tolos tem um riquissimo tecto de madeira, em 
caixotões formados por graudes molduras doura- 
das de boa talha Os frisos são ornados de tlôres 
c nos centros estão pintadas em téla varias sce- 
uas mythologicas. No rodapé representam-se 
graudes eacadas de altanaria e montaria. Às 
hombreiras e alizares são de marmore côr de rosa. 
Em todas as salas c ante-salas d'este sumptuoso 
palacio os rodapés são de azulejo, lembran- 
do muito os da escola italiana. À eapella, apezar 
de pequena, tem a sua tribnna, com entrada pela 
sacristia, que é ampla. No altar está a imagem de 
N. 8.º da Assumpção. Os azulejos das paredes, a 
meia altura, representam scenas de devoção, ere- 
mitas e frades que oram e meditam. Na sacristia 
gnardam-se os ricos paramentos das cinco córes, 
sendo de notar uma casula de seda branca ornada 
com delicadissimas pinturas Sobre o arcaz estã 
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uma téla grande, especie de quadro votivo, re- 
presentando a coroação da Virgem. A parte in- 
ferior da torre da capella foi construida em 1741 
mas só mnito depois se concluiu, como se vê dos 
quatro sinos, que teem a data de 1758. Da eapella 
sae-se para o jardim, onde se admiram com ou- 
tras arvores uns grandes pinheiros d'Austria e 
varias obras d'arte, taes como vasos de bronze, 
bustos e estatnas. Entre estas distingue-se a de 
um anão, execllente esculptura italiana, como sc 
deprehende das varias inscripções que nella se 
lêem, em que predomina o nome de JL Mateoli 
As caseatas, comquanto arruinadas, apresentam 
ainda restos interessantes. Uma está adornada 
de contas de missanga, louças da India e Chi- 
na, vendo-se um prato com o segninte brazão, 
um tanto contrario à regra heraldica que não 
consente metal sobre metal : Em campo de prata 
tres contra-bandas de onro; timbre a corôa de 
marquez saindo d'ella uma cabeça de touro. Na 
parede a qne fica jnnto o enorme tanque da 
horta vêem-se grandes quadros em azulejo repre- 
sentando assumptos aquaticos: Diana surprehen- 
dida no banho, Neptuno e as Sereias; ete. A 
vasta cozinha do palacio é logo à centrada do ves- 
tibulo, do lado esquerdo, e constitue um magni- 
fico exemplar, muito completo, no scu genero. E’ 
verdadeiramente monumental com a sua grande 
chaminé, mesa de pedra, pias de lavagem e agua 
corrente em abundancia. Os azulejos decorativos 
são devéras interessantes. Sobre o panno da eha- 
miné formam um quadro representando os prepa- 
rativos culinarios. Aos lados e nas outras paredes 
vêcin-se em aznlejos recortados diversas peças de 
earne, presuntos, chouriços, coclhos, pcerdizes, 
peixcs e hortaliças. A grandeza d'esta coziula 
condiz bem com a magnificencia de todo o edi- 
ficio. 

Correios. Foi no tempo de D. Manuel que se 
introdnziu o serviço postal no reino, creando 
aquelle monarcha o oficio de Correio- Mór, dado 
por privilegio a um fidalgo da sua casa. O pri- 
meiro que teve esse privilegio foi Luiz Homem, 
por mercê de 6 de novembro de 1520, privilegio 
que depois lhe foi renovado por D. João HI. Os 
principaes deveres do corrcio-mór eram: 1.º re- 
sidir em Lisboa; 2.º estabelecer tantos mestres da 
posta quantos fossem necessarios para a entrega 
das cartas e satisfazer ás requisições dos parti- 
culares ; 3.º ajnstar com os interessados os prc- 
ços dos portes de correspondeneia ; 4.º prestar o 
devido juramento na chancellaria regia; 5.º os 


sens empregados usariam de armas reaes nos | 


vestidos, trariam espada e punhal. Entre os pri- 
vilegios que gozariam esses homens, avultavam 
os de screm isentos dos cargos e serviços do con- 
velho, de fintas c dizimos; os seus haveres não 
podiam ser penhorados nem elles podiam ser pre- 
sos por dividas, e cm viagem todas as autorida- 
des lhes facilitariam mantimentos, bestas, guias, 
e tudo o mais de que carccessem. Estas viagens 
teriam caracter official, não impedindo todavia, 
que qualquer particnlar pudesse enviar, por sua 
conta, um on outro emissario, mas só com a sua 
correspondencia. O corrcio-mór tiraria de todos 
os proventos postaes a decima parte para si, eo- 
mo salario do seu oficio. Foi no tempo de D. 
Joño Ill que os serviços postaes se iniciaram 
praticamente, da maneira indicada, pois que ge- 
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ralmente parece que até ali os regulamentos e. 
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avisos não havian passado do papel. O serviço 
do correio limitava-se, então, apenas à uma pe- 
quena arca de cinco leguas em torno da Córte. 
“allecendo Luiz Homem, o rei deu o logar de 
correio-mór a Luiz Affonso por diploma de 22 de 
dezembro de 1532 com quinze mil reaes de orde- 
nado annual. Pelo alvará de 13 de janeiro de 
1533, os correios-nestres deviam exercer o seu of- 
ficio ficlnente, prestar juramento, guardar se- 
gredo e pagar ao Correio- Mor os direitos de apre- 
sentação. O monopolio seria por conta do Estado, 
devendo o correio-mór regularisar as viagens e 
colher os proventos estabelecidos na lei. Quando 
el-rei corresse a posta serviria clle de postilhão. 
A Luiz Affonso succedeu Francisco Coelho, seu 
genro, moço da real camara, e a este tambem um 
genro, Manuel de Gonvêa. casado com Ignez 
Guerra Coelho. Como de costume o cargo de cor- 
reio-mór andava ligado à familia onde fôra ins- 
titnido, mas, dando-se a usurpação de Castella, 
Filippe lI ordenou que aquelle officio passasse a 
ser dado por mcio de contrato de venda, o que 
se fez, ficando senhor d'essa grossa prebenda por 
70:000 ernzados Lniz Gomes da Matta, que tra- 
tou logo de validar o seu contraeto por ordenança 
regia de 19 de julho de 1606. Alguns annos antes 
elamava-se aqnelle individuo Luiz Gomes FEl- 
vas, mas tendo-lhe concedido o mesmo soberano 
o fôro de fidalgo com carta de brazão d'armas, 
passada em Valladolid a 18 de fevereiro de 1600. 
pedin licença para nsar do appellido de Matta, 
tomando por solar a quinta da Matta, em Lou- 
res, que depois se chamou Matta das PFlôres 
e por ultimo do Corrcio-Mór (V. este nome). 
Quarenta annos depois, pela subida ao throno 
d'el-rei D. João IV, o serviço postal, que então 
muito se havia desenvolvido, teve completa orga- 
nisação (17 de fevereiro de 1641) tomando o go- 
verno parte activa n'essa reforma, se bem que D. 
Joño IV confirmasse o direito de propriedade do 
oficio ao corrcio-mór. Essa organisação foi por 
muitos annos conhecida pelo nome de --- Regi- 
mento do Correio-Mór. A Lniz Gomes da Matta 
suecedeu seu filho Antonio Gomes da Matta Co- 
ronel. Morrendo este sem geração fôram, succes- 
sivamente, 3.º e 4.º correios-móres seus irmãos 
João Romes da Matta e Lniz Gomes da Matta. 
Fallecendo este em 1674, snecedeu-lhe o filho 
Duarte de Sousa Coutinho da Matta. A este se- 
guin-se Luiz Victorio de Sousa Continho da 
Matta, 6.º correio-mór do reino, ao qual muito 
se deve o estreitamento das nossas relações pos- 
tacs com os paizes estrangeiros. O primeiro con- 
venio entre Portugal e o estrangeiro foi feito em 
Londres em 20 de fevereiro de 1705. Assignam 
esse convenio Luiz Victorio de Sousa Continho 
da Matta, Roberto Cotton e Thomaz Franklin. Em 
1753 o correio-mór pediu para que lhe fosse con- 
cedido um por cento de todo o dinkeiro que re- 
mettesse de umas para outras terras do reino, o 
qne lhe foi deferido. E a esse facto que se re- 
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sua percentagem. Em 1797 resolveu o governo 
administrar directamente os correios. DPropoz-se 
ao corrcio-mór a cedencia do oflicio mediante 
uma indemuisação, que pela sua importancia bem 
mostra o desenvolvimento d'esses serviços. De- 
sempenhava então aquelle cargo Manuel José da 
Maternidade Matta de Sousa Coutinho, depois 1.º 
conde de Penafiel. A imdemnisação estipulada 
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foi o titulo de coude em tres vidas, a conserva- 
ção das houras de creado de Sua Magestade, uma 
ronda de 40:000 cruzados, pensões vitalicias de 
4005000 réis a diversas pessoas e um ou dois pos- 
tos no excreito. Extinguindo-se o logar de Cor- 
reio Mor foi encarregado pelo governo da admi- 
nistração superior dos correios um superintendente 
geral, sendo o prineiro a desempenhar o novo 
cargo José Diogo de Mascarenhas Netto, distin- 
eto jurisconsulto. Por alvarás de 20 de janeiro, 6 
de setembro e 6 de novembro de 1:98 estabele- 
«eram-se os primeiros correios maritimos. Na 
mestna epocha inaugurou sc o serviço do correio, 
em diligencia, entre Lisboa e Coimbra. O correio 
geral foi installado no palacio do monteiro mór, 
aos Paulistas, e dividia-se em tres administrações: 
Seguro, cartas do reino e cartas do ultramar e es- 
trangeiro. A T de maio de 1800 regulou-se o es- 
tabelecimento da pequena posta da capital, ci- 
dades e villas mais importantes. Apparece n'esse 
anno pela primeira vez a cutidade dos portado- 
res, depois chamados carteiros e actualmente dis- 
tribuidores. O serviço d'esses portadores era pago 
por quem recebia a carta. Em 16 de março de 
1505 foi nomeado o primeiro inspector dos eor- 
reios, Antonio Araujo de Azevedo, ministro dos 
negocios estrangeiros c da guerra. N'esta epoca 
os serviços postaes reeeberam uma grande reor- 
ganisação. Substituiram-se as taxas de peso para 
todas as distancias pelos portes graduadas con- 
forme o percurso. A lei de S de abril de 1805 
considerou Portugal dividido em 5 distaucias de 
10 leguas cada uma e definiu carta singela a que 
não excedia dois oitavos. A earta singela na pri- 
meira distancia pagava 20 réis, ua segunda 25 
reis, na terceira 30 réis, na quarta 5) réis e na 
quinta 10 réis. Os jornaes, impressos, autos, pro- 
cessos, cte. pagavam metade, não sendo em capa 
techada. Pelo regulamento de 31 de janeiro de 
1510 crearam-se as postas do reino, enjo pessoal 
se compunha de mestres de postas, correios, expres- 
sus, postilhões e moços. Por uma convenção feita 
com a Inglaterra a 26 de fevereiro de 1810, no 
Rio de Janeiro, entre D. João VI c Jorge HI, o 
serviço entre aquelle paiz e Portuga! mellorou 
bastante. Em 1318 havia correio em 123 terras 
do reino. No din 1 de agosto de 1821 principiou 
uma carreira regular de paquetes entre Portu- 
gal, Madeira e Açôres. Em 1833 Agostinho José 
Preire estabeleceu a entrega das cartas nos do- 
micilios e cm 1833 o porte dos jornaes toi redu- 
zido a um terço. Em 185 fez-se uma convenção 





postal com a llespanha. Em 1852 publicou-se 
uma importante rcorganisação dos serviços pos- 
tads. Além de mmitas providencias, foi augmen- 
tado o pessoal, estabelecido o correio diario para 
as capitaes dos districtos e Badajoz, abolidas as 
distancias para o porte, creada a unidade postal 
do reino e provincias ultramarinas, regulados os 
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portes para as cartas, periodicos, impressos, 1 

nuscriptos e amostras, e estabelecido o registo. 
Datam de 1353 os primeiros sellos de correio. 
São das taxas de 5, 25, 50 e 100 réis, com a ef- 
figie em relevo de D. Maria H. As côres d'estes 
sellos são, respectivameute, castanho, azul, verde 
e lilaz. Ainda no mesmo anno passou a sub-ins- 








pecção dos eorreios do ministerio dos estrangeiros 
para o das obras publicas. Em 1863 fôram creadas 
as ambulancias postaes nos caminhos de ferro de 
Lisboa ao Porto e Badajoz. Em 186t foi substi- 
tuida a sub-iuspecção pela Direeção Geral dos 
Correios. Com a couvenção de Rerne, em 1874, 
constituiram vinte paizes a União postal univer- 
sal, sendo Portugal um dos primeiros que a ella 
adheriram. Esta iustituição tem prestado os 
maiores serviços ao desenvolvimento dos cor- 
reios. Os caminhos de ferro em Portugal alarga- 
ram consideravelmente o serviço postal uas res- 
peetivas zonas. Em 7 de julho de 1880, sendo mi- 
uistro das obras publicas Saraiva de Carvalho, 
foi publicada uma ampla e larga reorganisação 
dos serviços telegrafo-postaes, ficando juntos os 
correios, os telegrafos e os faroes. Estabelece- 
ram-se ambulaucias postaes em todas as linhas 
ferreas d'extensão superior a 100 k.; organisou- 
se em Lisboa um curso pratico para os funeciona- 
rios encarregados da execução dos varios servi- 
ços, etc. Em 1886, sendo ministro das obras pu- 
blicas Emygdio Navarro, foi decretada a 9 de ju- 
lho outra reorganisação, que maudava estabele- 
eer na séde de eada concelho uma estação com 
serviço postal e telegrafico ou telefonico c em 
cada freguezia a recepção e expedição diaria da 
correspondencia postal. Outras reformas se tem 
segnido, como as de 1892, 30 de junho de 1898 e 
28 de dezembro de 1599, mas as mais uotaveis 
são as que ficam indicadas. A bibliographia ofh- 
eial dos correios é vasta, mas devem notar-se os 
primeiros trabalhos publicados sobre o assumpto: 
Annuario postal para 1878 publicado pelo dire- 
ctor geral dos correios Guilhermino Angusto de 
Barros, e o seu Ielatorio, de 31 de dezembro do 
mesmo anno, dirigido ao ministro das obras pu- 
blieas ; Origens e progressos das instituições pos- 
taes em Portugal pelo eonselheiro Ernesto Ma- 
deira Piuto; Estatistica geral dos correios, 1898, 
etc., etc. 

Correlhã. Pov. e freg. de S. Thomé, da prov. 
do Minho, conc. e eom. de Ponte do Lima, distr. 
de Vianna do Castello, arceb. de Braga; 1:599 
hab. e 375 fog. Tem ese. do sexo masc. A pov. 
está sitrada na margem esquerda do rio Lima e 
d'um scu afluente. E" autiquissima, pois já exis- 
tia no tempo dos romanos com o nome de Carme- 
liana, cuja palavra se corrompen em Cornelhã, e 
finalmente em Correlhã. A egreja matriz é espa- 
cosa, e fica na extremidade da freguezia a 2 k. 
da séde do cone. 1). Ordonho H, de Leão, a to- 
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mou aos moiros em 91 t, cedeudo a depois à mitra 
de S. Thiago de Comnpostella no anuo de 915. D. 
Affonso, conde de Barcellos, comprou-a ao bispo 
d'aquella diocese em 1126, por 2:000 corôas de 
ouro do cunho de França. Teve muitos privile- 


giose regalias. O bispo de S. Thiago, em 1120, , 


deu-lhe foral, que D. Thereza, mãe de D. Af- 
fonso Henriques, confirmou no mesmo anno. No 
reinado de D. Manuel chegou a fazer-se pro- 
cesso para o foral novo, nas não se concluiu. Cor- 
relhã é uma terra fertil, e pertence á 3.º div. 
mil. e ao distr. de reerut. é res. n.º 3, com a séde 
em Vianna do Castello. Ainda conserva vestigios 
de fortificações romazas, e teem apparecido aqui 
cippos com inseripções latinas. 

Correlhos. Pov. na freg. de S. Lourenço, de 
Touvedo, cone. de Ponte da Barea, distr. ŭe 
Vianna do Castello. 

Corrello. Pov. na freg. de S. Miguel, de Gan- 
dra, cone. de Ponte da Barca, distr. de Vianna 
do Castello. 

Corrente. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Ferreiros, cone. e distr. de Braga. || Pov. na freg. 
de N. S. do Rosario, de S. Paulo de Frades, cone. 
c distr. de Coimbra. 

Correntes (Cabo das). Cabo da costa do distr. 
de Inhambane, na prov. de Moçambique, a cerca 
de 340 k. da ponta ou cabo da bahia de Lourenço 
Marques. No territorio adjacente ao Cabo das 
Correntes está situada a lagôa da Abundancia e 
o reino de Manhica. Na lagõa, que é de agua 
doce e tem 5 k. de comprimeuto, entra a maré por 
um pequeno canal. As terras eircumvisinhas, ha- 
bitadas por eafres, abundam em gado, legumes e 
arroz. Estes eafres usam d'uns paus tostados nas 
duas pontas, aos quaes dão o nome de fimbos, e 
com elles atacam os braucos e dão caça aos ani- 
maes. Nas proximidades do cabo ha muito peixe. 
Em 1781, na altura d'este cabo, a fragata portu- 
gueza Sant'Anna tomou dnas palas austriaeas. 


povoações na freg. de S. João Baptista c cone. de 
Coruche, distr. de Sautarem. 

Corrica. lov. na freg. de S. José e S. Lazaro, 
eonc. e distr. de Braga. 

Corriça. Pov. na freg. de Santa Catharina, de 
Aguiciras, cone. de Mirandela, distr. de Bra- 
gança. 

Corridas de touros. V. Touradas. 

Corrieira. Pov. na freg. de S. Thomé, de La- 
mas, cone. do Cadaval, distr. de Lisboa. 


Corroios. Pov. na freg. de N. 8.º do Monte | 


Sião, de Amora, cone. do Seixal, distr. de Lisboa. 
O orago é N. S+ da Graça. A terra é muito fer- 
til, e está bem situada. || Pov. na freg. de N. S.» 


da Consolação, de Cezimbra-Castello, cone. de | 
| Ceuta, foi o primeiro que subiu aos muros d'esta 


Ceziunbra, distr. de Lisboa. 

Corruto. Pov. do cone. de Muxima, no distr. 
de Loanda, prov. e bisp. de Angola, na margem 
esquerda do rio Cuanza, a 10 k. ao E do lago 
Quilonga. 
| Corsario, Capitão d'un navio armado por par- 
ticulares, com autorisação do governo para dar 
caça aos navios mercantes d'uma nação inimiga. 
Differe do pirata, porque este é um verdadeiro 
ladrão e opera tambem em tempo de paz. Até ao 
congresso de Paris de 1856, que aboliu os corsa- 
rios, as nações belligerantes durante a lucta pro- 
tegiam o corso. Logo que se rompiam as hostili- 


dades entre duas potencias maritimas, estas eon- | 
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feriam patentes ou cartas de corso aos mais arro- 
jados marinheiros, que tinham direito de captu- 
rar os navios mercantes da nação inimiga e pôr 
à venda as mercadorias aprezadas. Entre os cor- 
sarios que mais de perto nos interessam, podem 
indiear-se : no tempo de D. Joio HI, João Ango, 
cuja carta de marca foi publicada por Fernando 
Palha; Duguay-Trouin, quo no seculo xvni sa- 
queou o Rio de Jaueiro; Antonio Valladares, 
portuguez, ao serviço da França nos principios 
do seculo xix. 

Corselete ou corsolete. Peça da armadura, 
peito d'armas, corpo da couraça, composto de pei- 
tilho e de eostas com colleira adherente, aper- 
tado na cinta e sem escareellas e guarda-rins. 
‘Yambem os havia com braços, seudo as mangas 
de malha. 

Corsino. Pov. na freg. de N. S.da Encarnação, 
de Marmelete, conc. de Monelnque, distr. de Faro. 

Corso. V. Corsario. 

Corsolete. V. Corselete e Armadura. 

Corta Porcas. Pov. na freg. de N. S° da Con- 
ecição e conc. de Monchique, distr. de Faro. 

Cortador. Operario que eorta earne no tallo, 
ou açougue. Este oflieio tiuha no antigo regimen 
o respcetivo regimento na eolleeção do senado de 
Lisboa. V. Carniceiro. 

Cortå. Aldeia da regedoria do torofo de Mai- 
na, couc. de Quepém, distr. de Gôa, na Índia. 

Cortalim. Ilha no rio Rachol, freg. do cone. 
de Salsete, areceb. de Gôa, na India. Tambem se 
escreve Quortalim. 

Cortalim e Sancoale. Freg. do cone. de Sal- 
sete, arceb. de Gôa, na India. Está situada na 
margem esquerda do rio Rachol, ao S da praça 
ou fortaleza d'este nome. Juuto da egreja paro- 
chial ergue-se uma eruz com a seguinte inseri- 
pção, feita em 1 de maio de 1553: «N'este logar 
se disse a primeira missa € se poz a primeira 


| cruz em Salsete.» Tambem é chamada esta pov. 
CGorrentinhas de Baixo e de Cima. Duas | 


Corturim. 

Corte. Paço, residencia de um soberano ; o so- 
berano é os seus ministros; a nobreza que o 
acompanha. Os antigos reis portuguezes chama- 
vam a nossa côrte à Casa da Supplicação, que era 
composta de dezembargadores do paço. lor ex- 
tensão se designava por côrte a cidade ou villa 
onde permaneciam os soberanos. Pôram eôrte : 
Guimarães, Coimbra, Lisboa, ete. O decreto de 
20 de dezembro de 1833 desigua as pessoas de 
que se compõe a Córte. 

Côrte Real. Esta familia procede de Vasco 
Aunes da Costa Côrte lteal, que viveu no tempo 
de D. João I, uome que cste monarcha lhe deu 
pela faeilidade com que se offereceu ao desafio 
dos eavalleiros de Inglaterra. Na tomada de 


cidade, arvorando sobre elles o primeiro pendão. 
Foi tambem Vasco Côrte Real que em Inglaterra 
veuceu um eavalleiro em desafio, que trazia por 
armas uma eruz simples vermelha, que elle, para 
memoria d'este suecesso, ajuntou ás armas anti- 
gas dos Costas, pondo-a em chefe em eampo de 
prata, sobre as seis eostas do escudo, assentadas 
em pala, em campo vermelho; timbre um braço 
armado com uma lança de ouro e ferro da sua 
côr, eom bandeira de prata de duas pontas, com 
torçaes de ouro. 

Côrte Real (Diogo Mendonça). V. Mendonça 
Corte Real (Diogo). 
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Córte Real /Franeisco de Castro Mattoso). V. 
Mattoso Corte Real (Francisco de Castro). 


Corte Real (Gaspar). Era filho de João Vaz, 


Côrte Real, donatario da capitania d'Angra (V. 
Vaz Côrte Real). Em 1500 enprehendeu uma via- 
gem, e encontrou uma terra que se chama hoje 
Canadá, a que elle deu o nome de Terra Verde, 
por ser muito verdejante. Em 1501 voltou ao 
reino trazendo esta alegre noticia, e partindo ou- 
tra vez para a Terra Verde, parece que tanto se 
aventurou para o norte, que se perdeu entre os 
gêlos, porque nunca mais houve noticias a seu res- 
peito, nem dos uavios que acompanhou a sua ar- 
mada. No anno seguinte, seu irmão Miguel Côrte 
Real, porteiro-mór d'el-rei D. Mauuel, foi procu- 
ral-o em duas uaus que sairam de Lisboa a 10 de 
março de 1502, e tambem não voltou. Em 1503 o 
referido monarela mandou duas nans a deman- 
darem os Côrtes Reaes, que tiveram o mesmo 
destino. O outro irmão, que cra o uuico existente 
da familia, Vasco Côrte Real, védor da Casa Real, 
donatario de Angra c da ilha de S. Jorge, e al- 


caide-mór de Tavira, pretendeu orgauisar uma | 


nova expedição, desejoso de deseobrir seus irmãos, 


mas I). Manuel oppoz-se a essa temeraria ecm- i 


presa. Nos mappas geographicos do seculo xvr fi- 
gura esse paiz o com o nome de Corterealis. O 
nome portugucz de Terra do Labrador, esse 
ainda hoje o conserva uma parte da costa seten- 
trional da Amcriea, e os geographos estrangeiros 
reeonlecem, uuanimemente, que foi Gaspar Côrte 
teal a descobridor do Canadá, gloria que a 
Prança pretende para si, attribuindo o descobri- 
mento ao seu navegador Jacques Cartier. 

Corte Real (Jeronymo). Um dos nossos mais 
celebres poetas. Era filho de Mauuel Côrte Real, 
lonatario da ilha Tereeira e de D. Beatriz de 
Mendonça, dama da rainha D. Catharina. Se- 
gundo Baptista de Castro, no Mappa de Portu- 
gal, vol. 1v, pag. 84, era natural de Lisboa. Fal- 
leceu em Evora a 15 de novembro de 1588. Era 
senhor do morgado de Palma, e militou na Africa 
e na India. Ein 1571 foi capitão-mor d'uma ar- 
mada, mostrando sempre altas qualidades de sol- 
dado. Recolhendo ao reino, foi residir para a 
quinta do morgadio de Palma, junto de Evora, ea- 
sou com D. Luiza de Vasconcellos, e n'esse re- 
tiro se cutregou à cultura da poesia da pintura e 
da musica,artes em que se tornou afamado, até que 
falleceu, tendo pouco mais de 50 annos de edade. 
A vida de Jeronymo Côrte Real é um pouco mys- 
teriosa, a ponto de se não saber ao certo se elle 
tomou parte na desastrosa batalha de Aleacer- 
Kibir. N'um romance historico, eseripto pelo es- 
eriptor brazileiro Pereira da Silva em 1839, fi- 
gura Jeronymo Córte Real como tendo assistido 
quella batalha. lista versão, clfeetivamente, 
anda em varias chronieas, mas pareee não ser 
verdadeira. Côrte Real é um dos vultos notaveis 
que acompanham Luiz de Camões no monumento 
onde se ostenta a sua estatua, ua praça que tem 
o nome do grande poeta em Lisboa. Deixou ostres 
seguintes poemas, sendo dois em portuguez e 
um em hespanhol : Successo do segundo cerco de 
Diu, estando Dom Joham Mazcarenhas por capi- 
tão da fortaleza; Anno 1546; no fim tem: Im- 
presso em Lisboa, por Antonio Gonçalves, anno de 
171; d'este poema ha uma Segunda edição eon- 
forme a primeira, publicada em Lis; foi tradu- 
zilo em verso castelhano por fr. Pedro de Rodil- 
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las, e inpresso em Aleali em 1597 ; Nau que 
lastimoso successo da perdição de Manuel de Sousa 
de Sepulveda, D. Leonor de Sá sua mulher, 
jilhos, vindo da India para este Jieyno na nao cha- 
mada o galião grande S. João que se perdeo no 
enbo da boa Esperança, na terra do Natal; e a 
perigrinação que tiverão rodeando terras de ca- 
fres mais de 300 legoas té sua morte ; composto em 
verso heroico, oitava rima: 1594; saiu posthu- 
mo por diligencia de Antonio de Sousa, genro do 
autor; Segunda edição, Lisboa, 1783; 3.º cd, 
Lisboa, 1842; 2 tomos; tambem foi traduzido em 
oitavas castelhanas por Fraucisco de Coutreras, 
que o publicou em Madrid, no anno de 1624; em 
1544 appareceu em Paris uma tradueção d'este 
poema, feita por Ortaire Wonrnier; Helieissima 
vietoria eoncedida del ciclo al señor Don Juan 
d'Austria, en el golfo de Lepanto, de la poderosa 
armada othomana: en cl ano de nuestra saluacion 
de 1572, compuesta por Ileronymo Corte Real, 
Cauallero Pertuguez ; impressa con licencia y ap- 
peobacion, 1578, con Privilegio Real; e no fim: 
Fue impresso en Lisboa por Antonio Ribero, año 
M.D.LXNXVII; com estampas no principio de 
cada um dos 15 cantos de que se compõe. Attri- 
bue-se-lhe tambem o poemeto intitulado : Auto 
dos quatro novissimos do homem, no qual entra 
tumbem uma meditação das penas do Prrgatorio,que 
o livreiro editor Fraueisco Luiz Ameno eucon- 
trou n'um manuscripto antigo, que comprehendia 
obras de varios autores, o qual mandou imprimir 
em 1768. Barbosa Machado, ua Bibliotheca Jusi- 
tana, vol. 11, pag. 495, dá nota de algumas obras 
de Côrte Real que ficaram ineditas, cujo destino 
se ignora. À data da morte da Córte Real foi ave- 
riguada pelo sr. Henrique Freire, em Evora, que 
n'esta cidade, em 1900, publicou o opusculo se- 
guinte: Jeronymo Córte Ieal (Novos subsidios 
para a sua biographia) — dita do enterramento. 

Corte Real (José Alberto Homem da Cunha). 
Bacharel formado em Direito pela Universidade 
de Coimbra, consul de Portugal em Marselha, 
ete. N. em Coimbra a 25 de junho de 1832, fal. 
em Marselha em 1 de agosto de 1535. Bra filho 
do dr. José Bernardo de Vasconcellos Córte Real, 
lente da Universidade, e de D. Anua Angusta de 
Mello Côrte Real. Matriculou-se na faculdade de 
Direito, reecbendo as cartas de bacharel a 11 de 
julho de 1853. Residin por muito tempo em Coimbra, 
militando no partido progressista, e collahorando 
no Tribuno Popular; uo Diario Mercantil do 
Porto, e nos jornaes de Lisboa Progressista e Por- 
tuguez. Em 1862 foi nomeado amanuense no mi- 
nisterio do reino, sendo escolhido pelo ministro, 


| então o fallecido estadista Anselmo José Braam- 


camp, para seu secretario particular, e n'essa 
qualidade acompanhou a familia real em 1563 às 
provincias do norte. Em junho de 1869 toi no- 
meado secretario geral do goverao civil do dis- 
trieto de Vizeu, cargo que conservou durante o 
ministerio formado pelo marechal duque de Sal- 
danha depois da revolta de 19 de maio d'esse 
anno, sendo exonerado quando se deu a queda 
d'esse ministerio, voltando de novo a occupar o 
sen logar no ministerio do reino. A 6 de dezem- 
bro de 1577 foi nomeado secretario geral do go- 
veruo de Macau e Timor, cargo que exerceu su- 
periormente, e em que se conservou até 22 de 
abril de 1553, servindo suceessivamente com 0S 
governadores Carlos Eugenio Correia da Silva, 
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depois visconde de Paço d'Arcos, e Joaquim José 
Graça. Sendo encarregado de proceder em 1878 
ao recenscamento da população de Macau, fCl-o 
segundo todas as indicações da seiencia estatis- 
tica. O Relatorio das operações d'esse recensca- 
mento foi publicado em supplemento ao Boletim 
Oficial de Macau de 31 de dezembro de 1850, e 
num folheto separado em 1581. Empeuhon-se 
muito em mandar para os museus do reino boas 
collceções de productos nacionaes e artefactos da 
provincia de Macau e Timor, e tendo promovido 
uma exposição d'esses objectos nas salas da ca- 
mara de Macau, pronunciou, ao inaugural-a, em 5 
de fevereiro de 1882, um discurso que foi publi- 
cado no Boletim Ofcial, no Macaense e no Insti- 
tuto de Coimbra. Os seus relatorios sobre as duas 
remessas d'esses objeetos para os museus do 
reino, fôram publicados nos Boletins de 28 de ju- 
nho de 1880 e de 8 de março de 1882. No dia 1 
de maio de 1882 saiu o governador de Macau, e 
na sua ansencia ficou governando interinamente 
a provincia, assim como durante o interregno de 
dois governadores, desde de 10 feverciro de 
1383 até 12 de abril do mesmo anno, tendo ficado 
a dirigir a provincia o conselho do governo, foi 
José Alberto Côrte Real nomeado encarregado 
de negocios junto das eôrtes da China, Japão e 
Sião. Voltando depois a Portugal, entregou-se de 
novo aos trabalhos jornalisticos. No fim de 1884 
foi nomeado consul em Marselha, e falleceun pouco 
tempo depois de ter tomado posse d'este logar. 
Escreveu: Viagem dos imperadores do Brazil em 
Portugal, em que teve por collaboradores Manuel 
Antonio da Silva Rocha, bacharel formado em 
Theologia, e Augusto Mendes Simões de Castro, 
bacharel em Direito, Coinbra, 1572; Commer- 
cio e industria do chá em Macau e a lei (decreto) 
de 27 de dezembro de 1870, Macau, 1579; foi offe- 
recido este folheto ao deputado por Macau. Neste 
seu trabalho dá noticia das fabricas de chá exis- 
tentes em Macau, da quantidade por ellas pre- 
parada e exportada para Inglaterra, e propõe 
uma reforma na legislação adnaneira, para faci- 
litar o commercio directo do chi com a metro- 
pole e desenvolver a industria da sna fabricação 
em Macau. Publicou tambem, além dos Zelatorios 
em que já falâmos, uma Resposta á sociedade 
unti-esclavista de Londres, Lisboa, 1884, artigos 
e correspondencias em varios jornaes litterarios 
e politicos, de que mencionaremos o seguinte : 
Curtas da China, no Commercio de Portugal de 
1551 e 1882; Portugal no Extremo Oriente, serie 
de artigos no referido periodico, em 1884: Ma- 
cau e a Metropole, serie no mesmo jornal, nos n.º 
1379 a 1400; Exposição Agricola de Lisboa, idem, 
saindo o ultimo artigo d'esta serie no n.º 1437. 

Côrte Real (Thomé Joaquim da Costa). Filho 
do dezembargador do paço João Alvares da Cos- 
ta, substituiu Diogo de Mendonça Côrte Real no 
cargo de secretario de estado da marinha, sendo 
assignado o decreto que o chamou ao governo no 
dia 2 de outubro de 1756. Não teve melhor sorte 
que o seu autecessor; apezar de sempre se imos- 
trar submisso ao marquez de Pombal, as medidas 
por elle decretadas, faziam-n'o hesitar c estre- 
mecer. O marquez mandou-o depois encerrar no 
castello de Leiria, onde falleceu. 

Córte (Manuel Eleutherio de Castro Ribciro, 
visconde day. Fidalgo cavalleiro da Casa Real; 
ecommendador da ordem de N. S.a da Conceição, 
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governador civil substituto do distrieto de Beja, 
capitão do extincto batalhão nacional de eaçado- 
res d'esta cidade, enjas honras ficou sempre go- 
sando, abastado proprietario no referido districto, 
cte. N. em Beja a 10 de agosto de 1525, onde 
tambem falleceu a 13 de março de 1903. Era fi- 
lho natural de Manuel Gerardo de Castro Ri- 
beiro, proprietario, legitimado pelo alvará de 2 
de outubro de 18ł4. Desempenhou em Beja os 
cargos de governador civil substituto, presidente 
da camara, proeurador da junta geral, membro 
do conselho do districto, substituto do juiz de 
direito, etc. Foitambem por muitos annos provedor 
do hospital civil, por que tinha partienlar predi- 
lccção, e era um dos principaes lavradores do 
distrieto. Pertenceu ao partido regenerador,a que 
sempre prestou bous serviços. O visconde da 
Córte casou em 1845 com D. Maria Henriqueta 
de Castro e Sousa, filha de José Francisco de 
Sousa, proprietario, e de sua mulher, D. Marian- 
ua Rita de Castro e Sousa, e estava viuvo desde 
30 de abril de 1879. O titulo foi concedido por 
decreto de 28 de novembro e carta de 23 de de- 
zembro de 1872. O brazão d'armas consta d'um 
escudo partido em pala; na primeira as armas 
dos Castros, descendentes da casa de Monsanto, 
em campo de prata seis arrnell2s de azul cm duas 
palas; e na segunda as armas dos Ribeiros, eam- 
po esquartelado : no primeiro quartel em ouro 
quatro bastões sanguinhos firmes; no segundo em 
preto tres faxas veiradas de prata e sanguinho 
e assim os contrarios. 

Córte. Povoações nas fregnezias: Santa Ca- 
tharina da Fonte do Bispo, conc. de Tavira, distr. 
de Faro. || N. S.2 da Natividade, de Mosteirinho, 
conc. de Tondella, distr. de Vizeu. || Herdade na 
freg. de S. João Baptista, de Palma, cone. d'Al- 
cacer do Sal, distr. de Lisboa. 

Córte de Antonio Martins. Povoações nas 
freguezias: N. S. d'Assumpção, de Cacclla, cone. 
de Villa Real de Santo Antonio, distr. de Faro. || 
N. 8.2da Conceição, conc, de Tavira, distr. de Faro. 

Córte de Aragações. Pov. na freg. de N. 5º 
d'Assumpção, de Alte, conce. de Lonlé, distr. de 
Faro. 

Córte de Azinheira e do Azinho. Dnas po- 
voações na freg. de S. Sebastião, de Gomes Ayres, 
cone. de Almodovar, distr. de Beja. 

Côrte dos Bésteiros. lov. na freg. de N. S:º 
d'Assumpção e cone. de Tavira, distr. de Faro. 

Córte do Buxo. Pov. na freg. de N. S+ d'As- 
sumpção, de Alte, conc. de Loulé, distr, de Faro. 

Côrte do Gabo. Pov. na freg. de S. Barnabé, 
cone. de Almodovar, distr. de Beja. 

Córte Cabreira. Pov. na freg. de N. 5.º da 
Alva e cone. de Aljezur, distr. de Faro. 

Côrte Cega. Pov. wa freg de Santa Maria 
Maior e cone. de Goes, distr. de Coimbra. 

Córte Cibrão. Pov. na freg. de N. S. da En- 
earnação, de Marmelete, conc. de Monchique, 
distr. de Faro. 

Còrte de Cobres. Pov na freg. de N. 5.º da 
Conceição, de Alearia Ruiva, cone. de Mertola, 
distr. de Brja. 

Côrte Condessa. Pov. na freg. de Santa Ca- 
tharina, de Quintos, cone. e distr. de Beja. 

Córte das Donas, Pov. na freg. do Salvador e 
conc. de Alcoutim, distr. de Faro. 

Córte d'Elvas. Pov. na freg. de Santa Clara 
a Nova, conc. de Almodovar, distr. de Beja. 
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Córte Fidalgo. Duas povoações nas fregue- 
zias : S. debastião, de Salir, cone. de Loule, distr. 
de Faro. || S. Barnabé, cone. de Almodovar. distr. 
de Beja. 

Córte Figueira. Pov. na freg. de N. S. do 
Pé da Cruz, de Santa Cruz, cone. de Almodovar, 
distr. de Beja. 

Corte Formosa e Formosinha. Duas povoa- 
ções na freg. de S. Sebastião, de Gomes Ayres, 
conc. de Almodovar, distr. de Beja. 

Córte do Gafo de Baixo e de Cima. Duas 
povoações na freg. de N. 5.º d'Assumpção c conc. 
de Mertola, distr. de Beja. 

Córte do Gago. Povoações nas freguezias : 
spirito Santo, de Azinhal, cone. de Castro Ma- 
rim, distr. de Faro. || S. Sebastião, de Gomes 
Ayres, cone. de Almodovar, distr. de Beja. 

Corte Garcia. Pov. na freg. de N. S.º d'As- 
Fo, de Querença, cone. de Lonlé, distr. de 
“aro. 

Córte Grande c Pequena. Duas povoações 
na freg. de N. S.º da Conceição e cone. de Mon- 
chique, distr. de Faro. 

Górte Inxaria. Pov. na freg. de S. Theotonio, 
cone. de Odemira, distr. de Beja. 

Corte de João Marques (Casal do). Na freg. 
de Santo Antonio, de Ameixial, cone. de Loulé, 
distr. de Faro. 

Córte de João d'Ourique (Casal do). Na 
freg. de Sant'Anna, da Serra, cone. de Ourique, 
distr. de Beja. 

Córte Juncaes. Pov. na freg. de S. Braz d'Al- 
portel, cone. e distr. de Faro. 

Corte Malhão (Casal do) Na freg. de S. 
Martinho das Amoreiras, cone. de Odemira, distr. 
de Beja. 

Córte Mourão. Pov. na freg. de S. Marcos da 
Serra, cone. de Silves, distr. de Faro. 

Córte do Netto. Duas povoações nas fregue- 
zias: N. S.º d'Assumpção, de Querença, cone. de 
Loulé, distr. de Faro. || S Sebastião, de Salir, do 
mesmo conce. e districto. 

Córte das Noivas. Pov. na freg. de Santa Ca- 
tharina da Fonte do Bispo, cone. de Tavira, distr. 
de Faro. 

Córte do Norte. Nome pelo qual era conhe- 
cida na Índia portngueza a cidade de Baçaim. 

Córte Nova. Povoações nas freguezias: N. 
S. da Visitação, de Odeleite, cone. de Castro Ma- 
rim, distr. de Faro. || Santa Maria, de Sendim, 
cone. de Taboaço, distr. de Vizeu. 

Córte da Ordem. Pov. na freg. de S5. Pedro, 
de Rego da Murta, cone. de Alvaiazere, distr. de 
Leiria. 

Córte do Ouro. Pov. na freg. de Santo Anto- 
nio, do Ameixial, cone. de Loulé, distr. de Faro. 

Córte Pão c Agua. Pov. ua freg. de 5. João 
Baptista, de Caldeirciros, conc. de Mertola, distr., 
de Beja. 

Córte do Pego. Pov. na freg. de S. Martinho 
das Amorciras, conc. de Odemira, distr. de Beja. 

Córte Pequena. Povoações nas freguczias : 
N. 8.º da Conceição, de Alcaria Ruina, cone. de 
Mertola, distr. de Beja. | N. 5.º d'Assunpção, do 
mesmo conc. e districto. 

Córte Perdida. Pov. na freg. de Santa Maria 
do Castello e cone. de Tavira, distr. de Faro. 

Córte Pereira (Herdade du). Na freg. de 
E la Suzanna, conc. de Aleacer do Sal, distr. de 

sISDOM. 
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Córte Pereiro. Povoações nas freguezias : S. 
Bartholomeu de Messines, conc. de Silves, distr. 
de Faro. || N. 5.º da Encarnação, de Marmelete, 
do mesmo cone. e distr. | N. 5.º da Conceição e 

| conc. de Monchique, distr. de Faro. 

Corte do Peso. Pov. na freg. de Santa Catha- 
rina da Fonte do Bispo, conc. de Tavira, distr. 
de Faro. 

Córte da Pinheira. Pov. na freg. de S. Luiz, 
cone de Odemira, distr. de Beja. 

Córte Pinheiro. Pov. na freg. de N. 8." do Pé 
da Cruz, de Santal ruz, conc. de Almodovar, dis- 
tr. de Beja. 

Córte do Pinto. Pov. c freg. de N. S. da Con- 
ceição, da prov. do Alentejo, cone. e com. de 
Mertola, distr. e bisp. de Beja; 3:293 hah. e 846 
fog. Tem escolas para ambos os sexos. A pov. 

- dista 18 k. da séde do cone. c está situada pro- 
ximo da serra de Mertola, passando por ella o rio 
Chança. Pertence à 4.º div. mil. e ao distr. de 
reerut. e reserva n.º 4, com a séde em Faro. 

Córte da Pomba, Pov. na freg. de S. Romão, 

“de Alferce, cone. de Monchique, distr. de Faro. 

Córte Rabos. Matta Real no tempo de D. 
João Il. Pertcncia á montaria de Montemór-o- 
Novo.. 

Córte Redor. Pov. na freg. de N. S.º das Nc- 
ves, de Cadafaz, cone. de Goes, distr. de Coim- 
bra. 

CGórte Seda. Pov. na freg. do Salvador e cone. 
de Alcoutim, distr. de Faro. 

Córte Serranos. Pov, na freg. de N. S+ da 
Conceição, de Martim Longo, cone. de Alcoutim, 
distr. de Paro. 

Córte Sines. Pov. na freg. de N. S.* da An- 
nunciação e cone. de Mertola, distr. de Beja. 

CGórte Tabellião. Pov. na freg. do Salvador e 
cone. de Alcontim, distr. de Faro. 

Córte Velha. Pov. na freg. de N. S.* da Visi- 
tação, de Odeleite, cone. de Castro Marim, distr. 
de Faro. || Casal na freg. de S. Silvestre e cone. 
da Louzã, distr. de Coimbra. 

Córte da Velha. Pov. na freg. de N. S.* d'Au- 
nunciação e cone. de Mertola, distr, de Beja. 

Córte de Vicente Annes. Pov. na freg. do 
Salvador e conc. de Aljustrel, distr. de Beja. 

Còrte dos Vidreiros. Pov. na freg. de Santa 
Catharina da Fonte do Bispo, cone. de Pavira, 
distr de Faro, 

Górte Zorrinho (Monte do). Na freg. do Santo 
Ildefonso e cone. de Almodovar, distr. de Beja. 

Cortegaça. Pov. na freg. de Santa Marinha, 
da prov. do Douro, cone. e com. do Ovar, distr. 
de Aveiro, bisp. do Porto; 1:731 hab. e 416 fog. 
Tem medico, pharmaeia, Associação de soccorros 
mutuos para ambos os sexos Esmoriz c Maceda. À 
pov. dista 9 k. da séde do cone. e está situada 
mum terreno levemente accidentado, nas com 
muitos valles cultivados 2 ferteis, proximo do 
Oceano. Era da Casa do Infantado. O papa, o bispo 
e os frades cruzios de Grijó, apresentavam o ab- 
bade, que tinha 6005000 réis. Era couto com juiz 
ordinario, escrivão e mais ofliciaes. A pov. é mii- 
to antiga, pois segundo consta, já em 922 foi a 
egreja da Cortegaca, cujo primitivo orago era 
S. Miguel, doada ao mosteiro benedictino de Cas- 
tromire. O orago passou depois a ser S. Martinho, 
e depois Santa Marinha, que ainda conserva. 
Passa aqui o rio Cortegaça, que nasce em S. João 
de Vêr, a 5 k. de distancia, e vae desaguar na 
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lagôa de Esmoriz, com G k. de curso. Pertence 
à 5.2 div. mil. c ao distr. de recrut. e res. n.º 24, 
com a séde em Aveiro. Cortegaça tem apeadeiro 
na linha do caminho de ferro do norte, entre as 
estações de Esmoriz e de Carvalheira, servida 
por tramways, que circulam entre Porto e Aveiro. 
| Pov. e freg. de S. Thiago, da prov. da Beira 
Alta, cone. de Mortagoa, com. de Santa Comba 
Dão, distr. de Vizeu, bisp. de Coimbra; 324 hab. 
c 91 fogo. A pov. dista 3 k. da séde do cone. 
Parte d'esta freg. era dos cavalleiros de Malta, 
c gozava dos grandes privilegios dos caseiros 
d'esta ordem. O prior de S. Miguel. de Marmel- 
leira, apresentava o cura, que tinha 303000 réis. 
A terra é fertil em centeio e azeite, e pertence 
à 2.º div. mil. e ao distr, de recrut. e res. n.º 14, 
com a séde em Santa Comba Dão. | Povoações nas 
freguezias: S. Martinho, de Fornellos, cone. de 
Sinfães, distr. de Vizeu. ! S. Barnabé, de Janar- 
de, cone. de Arouca, distr. de Aveiro. || N. S. da 
Purificação, de Montelavar, cone. de Cintra, distr. 
de Lisboa. || Logar meciro com a freg. de Mos- 
teiro de Vieira, na freg. de Santa Maria, de Pi- 
nheiro, cone. de Vieira, distr. de Braga. !! Santa 
Eulalia, de Revelhe, cone. de Fafe, do mesmo 
distr. || S. Pedro de Sub Portella, conce. e distr. de 
Vianna do Castello. 

Cortegacinhas. Pov. na freg. de Santa Mari- 
nha, de Cortegaca, cone. de Ovar, distr. de 
Aveiro. 

Cortegaço. Pov. na freg. de S. Pedro, de 
Athei, coue. de Mondim de Basto, distr. de Villa 
Real. 

Cortegada, Povoações nas freguezias: N. 5.º 
da Conceição, de Baraçal, conc. de Celorico da 
Beira, distr. da Guarda. || S. Mamede, de Parada 
do Monte, conc. de Melgaço, distr. de Vianna do 
Castello. || S. Miguel, de Rebordosa, cone. de Pa- 
redes, distr. do Porto. || Santissimo Nome de Je- 
sus, de Salzedas, cone. de Tarouca, distr. de Vi- 
zen. 
Cortegana. Pov. na freg.. de N. S.a das Vir- 
tudes, de Ventosa, conc. de Alemquer, distr. de 
Lisboa. Tem est. telegr. post. com serviço de en- 
commendas. 

Cortegosa. Pov. na freg. do Salvador, de Mon- 
te Cordova, conc. de Santo Thirso, distr. do Porto. 

Cortelha, Povoações nas freguczias : Espirito 
Santo, de Azinhal, cone. de Castro Marim, distr. 
de Faro. || S. Sebastião, de Salir, cone. de Loulé, 
do mesmo districto. 

Cortelhal. Pov. na freg. de S. Lourenço, de 
Navarra, conc. e distr. de Braga. 

Cortelhas. Pov. na freg. de N. S.º da Nativi- 
dade, de Cubalhão, oone. de Melgaço, distr. de 
Vianna do Castello. 

Cortelho. Pov. na freg. de S. Thiago, de 
Fraião, conc. e distr. de Braga. 

Cortello. Pov. na freg. de S. Braz d'Alportel, 
conc. e distr. de Faro. 

Cortém. Pov. na freg. de N. Se da Piedade, 
de Vidaes, couc. das Caldas da Rainha, distr. de 
Leiria. 

Côrtes. Assembléa legislativa. Antigamente 








cram as assembléas onde se reuniam os procura- | 


dores das cidades e villas com a nobreza e o 
clero para propôrem aos reis as leis que julga- 
vam uteis á nação, votarem impostos e delibera- 
rem sobre questões de interesse publico. Os re- 
presentautes das cidades e villas tomavam as- 
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sento em bancos, em gradual precedencia, cou- 
forme os privilegios das respectivas terras (V. 
Banco). As côrtes compóem-se actualmente de 
duas camaras : a dos pares do reino, e a dos depu- 
tados. Os primeiros são de nomeação regia e vi- 
talicia, e alguns por direito de suceessão ; os sc- 
gundos são eleitos temporariamente. Até ao re- 
gimen constitucional fôram as côrtes convocadas 
em prazos incertos e em localidades differentes. 
Entre estas apontamse: Lamego, Coimbra, 
Leiria, Santarem, Guarda, Lisboa, Guinarães, 
Evora, Elvas, Porto, Athonguia, Braga, Vizeu, 
Extremoz, Torres Novas, Torres Vedras, Arron- 
ches, Montemór-o-Novo; Vianna da par de Al- 
vito, Almeirim e Thomar, em cujas deseripções 
vão indicados os annos cm que ahi se celebraran 
côrtes. Por portaria de 9 de agosto de 1834 foi 
denominado palacio das Côrtes o edificio do ex- 
tincto convento de S. Bento, em Lisboa. || Biblio- 
graphia: Documentos pora a historia das córtes 
geraes da Nação Portugueza, coordenação autori- 
sada pela camara dos senhores deputados, S vo- 
lumes. 

Côrtes. Pov. na freg. de N. S.* da Gaiola, da 
prov. da Estremadura, conc., com. e distr. de Lei- 
ria ; 1:52t hab. e 870 fog. Tem correio, escolas 
para ambos os sexos, e fabricas de aguardente, A 
pov. dista 6 k. da séde do conc. e está situada 
u'uma encosta sobre a margem direita do rio Liz. 
A matriz é um bom templo. O bispo apresentava 
o cura, que tinha 608000 réis. A terra produz al- 
gum milho e algum vinho, do mais muito pouco. 
Tem gado e caça. Passa pela freg. o rio Lena, 


| que aqui se clama das Córtes.. Pertence à 5. 


div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 7, com à 
séde em Leiria. || Pov. da prov. do Minho, freg. 
e arrabalde contiguo a V. N. da Cerveira. O ora- 
go é S. Cypriano. E" antiquissima, e suppõe-se 
ter sido fundada pelos romanos antes da era vul- 
gar. Provém-lhe o uome da cohorte romana que 
tinha aqui o seu quartel, de que cra tribuno 
Lucio Venancio. © tradição que for ali a primi- 
tiva V. N. da Cerveira com o nome de Cohorte. 
Attesta a veracidade d'esta tradição, não só a an- 
tiguidade manifesta da maior parte das casas das 
Córtes, como as ruinas de varios edificios muito 
antigos, e os alicerces de muros que se vĉem nas 
suas immediações. sobretudo em Vallinhas. Tam- 
bem se vê ainda uma pedra com um espigão de 
ferro, que segundo a tradição, foi a picótu ou pe- 
lourinho da antiga villa. N'outro tempo, nas ter- 
ras onde não havia fórcas, eram enforcades os 
criminosos nas picótas. | Povoações nas fregue- 
zias: S. Matheus, de Alváres, cone. de Goes, 
distr. de Coimbra. || S. Bartholomen de Messines, 
conc. de Silves, distr. de Faro. || S. Thiago, de 
Carralcova, cone. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. 
de Vianna do Castello || S. João Baptista, de Es- 
pite, cone. de V. N. d'Ourem, distr. de Santarem. 
| Santa Eulalia de Béstciros, cone. de Tondela, 
distr. de Vizeu. || S. Christovão, de Lordello, 
conc. de Felgueiras, distr. do Porto. || S. Anto- 
nio, de Marmelleiro, cone. da Certã, distr. de 
Castello Branco. || N. 8.º da Conceição e cone. de 
Monchique, distr. de Faro. | Santa Christina, de 
Pousa, conc. de Bareellos, distr. de Braga. || N. 
S. d'Assumpção, de Semide, cone. de Miranda do 
Corvo, distr. de Coimbra. || N. S.º da Purificação, 
de Serra, cone. de Thomar, distr. de Santarem. |i 
S. Martinho, de Silvares, cone. de Fafe, distr. de 
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Braga. ° N. Thiago, de Rio de Vide, cone. de Mi- 
rauda do Corvo, distr. de Connbra. |! Quinta na 
freg. de N. 5º da Graça, de Figueiro :la Granja, 
conc. de Fornos de Algôdres, distr. da Guarda. || 
Ribeira do distr. de Leiria. N. na serra do Al- 
queidão, ce depois d'um curso de 15 k. junta-se 
com a ribeira de Sirol, formando ambas o rio Liz. 

Córtes de Baixo. Pov. na freg. de S. Roque, 
do Córtes do Meio, cone. da Covilhã, distr. de 
Castello Dranco. 

Côrtes do Meio. Pov. e freg. de S. Roque, da 









prov. da Beira Baixa, cone. e com. da Covilhã, | 


distr. de Castelo Branco, bisp. da Guarda ; 1:017 
hab. e 245 fog. Ton escolas para ambos os se- 
xos, e est. post.À pov. dista 7 k. da séde do conc. 
está situada sobre o rio Paul. E" muito antiga e 
muito fertil. Cria muito gado, e tem caça. Per- 
tenee à 2.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. 
n.º 21, com a séde em Castello Branco. 

Cortez. Pov. na freg. de S. Mamede, de Ta- 
lhadas, cone. de Sever de Vouga, distr. de Aveiro. 

Cortezãos. Povoações nas freguezias: N. S.! 
da Conceição e conc. de Albufeira, distr. de Fa- 
ro. || N. S» da Piedade, de Algoz, conc. de Silves, 
distr. de Faro. 

Cortezes (Casal dos). Na freg. de N. S> da 
Graca, de Ega. conc. de Condeixa-a-Nova, distr. 
de Coimbra. 

Cortezia. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de S. João das Lampas. conc. de Cintra, distr. de 
Lisboa. 

Cortiça. Casca espessa c leve do sobreiro e 
de algumas arvores lenhosas. L’ uma das grandes 
riquezas agricolas do sul de Portugal. Na expor- 
tação figura por uma verba importante. A explo- 
ração da cortiça data dos primeiros tempos da 
monarchia, mas descuvolveu-se muito no seculo 
xav. Segundo os documentos publicados no Ar- 
chivo Historico Portuguez de mareo de 1904, houve 
em 1456 um verdadeiro monopolio ou açambar- 





camento. A 7 de junho do referido anno confir- | 


mou F). Affonso V um contrato celebrado com 
Martim leme, negociante portuguez residente 
em Bruges, para que pndessc, durante dez an- 
nos, exportar exclusivamente para o estrangeiro 
toda a cortiça produzida no paiz e por elle adqui- 
rida. Era seu parceiro no negocio outro nego- 
ciante portuguez, residente na mesma cidade, 
Pero Diniz. O preço total d'este exclusivo era de 
duas inil dobras de ouro, pagas á Corôa, na oeca- 
sião de firmar o contrato, que enchia de rega- 
lias e inmunidades o concessionario, que parecia 
não ter da sua parte senão direitos, ao passo que 
o Estado só tinha deveres a cumprir. A’s jnstiças 
imeumbia dar-lhes todo o auxilio, procedendo ri- 
gorosamente contra todos aquelles que, por qual- 
quer modo, tentassem prejudicar o contratador 
na sua empresa. Os delinquentes pagariam da 
primeira vez uma forte multa pecuniaria ; da se- 
gunda perderiam os bens, e da terceira, além de 
tudo, seriam mettidos na cadeia. O producto das 
multas c da venda dos bens serit dividido em 
tres lotes, sendo um paia o Estado e os dois res- 
tantes para o concessionario, que tinha sempre a 
sua parte de leão. Dos lucros da empresa, de- 
pois de liquidados todos os gastos, caberia um 
terço ao Estado, ficando as despezas da explora- 
vão a cargo do interessado. O rei daria pelas 
contas que clle lhe apresentasse, exaradas em 
seus livros commereiaes. A Corda, se por qualquer 
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modo vescindisse ou alterasse o con! 
vontade e em prejuizo do concessionaric 
sujeita a pagar uma forte indemnisação 
mil dobras de onro por cada anno, em que 

trato fôsse infringido. Quinze dias depois, o 
mesmo privilegio era concedido a uma parecria 
de negociantes italianos, residentes cn Lisboa, 
á testa da qual estava Marco Lomelim, genovez, 
sendo os outros, Domenego Ezcoto, da mesma 
procedencia, e Joño Gidete, florentino. O contra- 
to é feito exactameute nos mesmos termos e com 
as mesmas clausulas que o anterior. Não sc sabe 
explicar este faeto, a não ser que Martim Leme 
fizesse desistencia ou trespasse da concessão com 
autorisação d'el-rei, ou que este lhe désse qual- 
quer coisa em troca. O que admira é no novo coin- 
trato não existir a meuor refereucia a esta eir- 
cumstaneia ou a qualquer outro motivo que lhe 
désse origem. À industria cortiecira é uma das 
mais forescentes e productivas do nosso paiz e 
uma daa mais valiosas fontes de receita para os 
proprietarios da provineia do Alemtejo. la entre 
nós empresas, companhias e parcerias, organisa- 
das expressamente para a exploração c exporta- 
ção d'este valioso genero, que navios de todas as 
nacionalidades veem recebcr diariamente ao Tejo. 

Cortiça. Povoações nas fregnezias : S. Marti- 
nho da Cortiça, cone. d' Arganil, distr. de Coim- 
bra. | S. Sebastião, de Paradella, cone. de Pena- 
cova, do mesmo distr. | S. Pedro, de Rego da 
Murta, conc. de Alvaiazere, distr. de Leiria. || O 
Salvador, de Barreira, cone. e distr. de Leiria. 

Gortiçada. Pov. na freg. do Espirito Sauto, 
da prov. da Beira Baixa, coue. de Aguiar da 
Beira, com. de Trancoso, distr. da Guarda, bisp. 
de Vizeu; 666 hab. e 171 fog. Tem correio e cs- 
colas d'ambos os sexos. A pov. dista 8 k. da séde 
do cone. e está situada muma campina, junto à 
margem direita do rio Dão. Era da Casa do Infan- 
tado. Tinha foral, dado por DÐ. Saneho lI em 26 
de setembro de 1242; D. Manuel Deu-lhe foral 
novo, em Lisboa, a 1 de julho ce 1512. Pertence 
å 2.º div. mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 12, 
com a séde em Trancoso. || Povoações nas fregue- 
zias: O Salvador, de Castellões, conc. de Ton- 
della, distr. de Vizeu.| S. Thiago, de Evora de 
Alcobaça, cone. de Alcobaça, distr. de Leiria. || 
S. Bartholomeu, de Valle de Prazeres, cone. do 
Fundão, distr. de Castello Branco, || N. 5.º da Ri- 
beira, do Outeiro da Cortiçada, cone. de Rio 
Maior, distr. de Santarem. 

Cortiçadas. Povoações nas freguezias: N. 5. 
da Apresentação, de Lavre, conc. de Montembr-o- 
Novo, distr. de Evora. || S. Sebastião, de Gies 
teira, conc. c distr. de Evora. 

Cortical. Pov. na freg. do Espirito Santo, de 
Monsanto, conc. de Torres Novas, distr. de Sau- 
tarem. 

Corticeiro. Pov, na freg. de S. Thomé e cone. 
de Mira, distr. de Coimbra. 

Corticeiro de Baixo e de Cima, Duas po- 
voações na freg. de N. S.» da Conceição, de Pe- 
bres, conc. de Cantanhede, distr. de Coinhra- 

Cortiço. V. S. Bento do Cortiço. | Povoações 
nas freguezias : Santa Christina, de Cervos, coue. 
de Montalegre, distr. de Villa Real. 1 N. 5.4 da 
Conceição, de Cabrella, conec. de Montemór-o-No- 
vo. distr, de Evora. 

Cortiçó. Pov- e freg. de S. Pelagio, da prov. 
da Beira Baixa, conc. e com. de Farnos 
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d'Algodres, distr. da Guarda, bisp. de Vizeu; 411 
hab. e 101 fog. A pov. dista 2 k. da séde do cone. 
e está situada aum valle. Era da Casa do Infan- 
tado. O reitor de Algodres apresentava o eura, 
que tinha 208000 réis em dinheiro, pagos pela 
commenda de Algodres, e o que rendia o pé d'al- 
tar. À terra é fertil; tem muito gado, prineipal- 
mente cabras e ovelhas. Pertence à 2.º div. mil. 
e ao distr. de reerut. c res. n.º 12, com à séde em 
Trancoso. Esta freg é tambem conhecida por 
Cortiçó d'Algodres. 

Gortiçô da Ferra. Pov. e freg. de N. 8.º da 
Conceição, da prov. da Beira Baixa, cone. e com. 
de Celorico da Beira, distr. e bisp. da Guarda ; 
563 hab. e 140 fog. Tem escolas para ambos os 
sexos e caixa post. A pov. dista 5 k. da séde do 
conc. e esta situada na estrada de Celorico a Oli- 
veira do Hospital. Era commenda da ordem de 
Malta, teudo os grandes privilegios dos caseiros 
da ordem. Teve foral dado por D. Martim Pires 
e sua mulher, D. Thereza Martins, que eram se- 
uhores da freg., em 1254. A terra é fertil e per- 
teuec à 2.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. 
n.º 12 eom a séde em Trancoso. 

Cortiços. Villa e freg de S. Nicolau, da prov. 
de Traz-os-Montes, couc. e com. de Macedo de 
Cavalleiros, distr. e bisp. de Bragança; 736 hab. 
e 141 fog. Tein escolas para ambos os sexos, € 
est. post., permutando malas com a R. A. D. Mi- 
randella. A villa dista 6 k. da séde do cone. e 
está situada na margem direita da ribeira de 
Carvalhaes. El-rei D. Diniz deu foral 4 villa 
de Cortiços e ao logar de Cernadella, que lhe fi- 
ca aunexo, em 1287. (V, Cernadelia). Este toral 
foi confirmado por outro concedido por D. Af- 
fonso LV, em Santarem, a 10 de janeiro de 1331. 
D. Manuel deu-lhe foral novo, em Lisboa, a 4 de 
agosto de 1517, que é tambem para Cernadella. 
|? das poucas povoações do reino que tem foral 
novissimo dado por D. Affonso VI, em Lisboa, a 
21 de julho de 1682. Entre esta villa eo logar de 
Cernadella corre a ribeira dos Cortiços. Foi de- 
nominação d'um antigo cone., que se supprimiu 
por decreto de 24 de outubro de 1855, passando 
então ao de Macedo de Cavalleiros. Pertence à 
6.º div. mil. e ao distr. de reerut, e res. n.º 10, 
eom a séde em Mirandella. 
| Cortinas. Pov. na freg. de S. Martinho de Al- 
liviada, conc. de Marco de Cauavezes distr. do 
Porto. 

Cortinha. Povoações nas freguezias: O Sal- 
vador, de Barbeita, cone. de Monsão. distr. de 
Vianna do Castello. || S. Thiago, de Carreira, 
cone. de Santo Thyrso, distr. do Porto. || Santa 
Sulalia, de Gondoriz, coue. de Arcos de Valle- 
de-Vez, distr. de Vianna do Castello. 

Cortinha e Figueiró. Dois logares rennidos, 
na freg. do Salvador, de Joanne, cone. de V. N. 
de Famalicão, distr. de Braga. 

Cortinhadama, Pov. ua freg. de S. Martinho, 
de Fajões, conc. de Oliveira de Azemeis, distr. 
de Aveiro. 

Cortinhaes, Pov. ua freg. de 
ctação, de Santa Ovair, cone. 
Hotpital, distr. de Coimbra, 

Cortinhães, Pov. ua freg. de S. Sebastião. de 
Queiriga, cone. de V. N. de Paiva, distr, de Vi- 
zeu. 

Cortinhal. Povoações nas freguezias : Santa 
Maria Magdalena, de Chaviães, cone. de Melga- 


N. S.a da Expe- 
de Oliveira do 





COR 


ço, distr, de Vianna do Castello. || Santa Maria, 
de Faria, cone. de Bareellos, distr. de Braga. |] 
S. Lourenço, de Navarra, cone. « distr. de Braga. 

Cortinhas (Quinta das). Antiga e importante 
quinta sita na freg. de Cavez, cone. de Cabecei- 
ras de Basto, distr. de Braga. 1º" solar da familia 
Tavares Machado, que tem dado ao paiz alguns 
homens illustres nas armas e nas letras. Entre 
elles destacam-se Custodio Bento Tavares Ma- 
chado de Barbosa, official de tropa de linha que 
serviu, com muita distineção, no contineute e na 
India, segundo consta de varios diplomas ofliciaes 
guardados no archivo da familia, e o dr. João Ta- 
vares de Azevedo e Lemos Machado que, em mea- 
dos do seeulo passado, foi eleito deputado da na- 
cão em varias legislaturas. loi tal a elevação e 
desprendimento, com que o dr. Joño Tavares se 
houve no exercicio deste cargo, que a rai- 
nha D. Maria IL houve por bem agracial-o, por 
alvará de 13 de setembro de 1855, com a mercê 
de fidalgo eavalleiro da Casa Real com exerci- 
cio no Paço, de juro e herdade para elle e seus 
descendentes. Os vinhos d'esta quinta são afa- 
mados entre os conheeidos vinhos verdes de 
Basto, e Canto, que fôram premiados em todas as 
exposições à que concorreram, as de Berlim ein- 
dustrial de Lisboa realisadas em 1888, ca inter- 
nacional de Paris de 1889. Existem n'esta quinta 
uns restos archeologicos, que a tornam notavel. 
O seu aetual proprietario, o sr. dr. Antonio Tei- 
xeira Coelho de Vasconcellos, casado com a unica 
representante da familia, a senhora D. Sophia 
Adelaide Machado Tavares de Vasconcellos, pro- 
eedendo em julho de 1901, à exploração de uma 
pedreira, afim de construir um jardim adjacente 
à casa de habitação que reedificou, convertendo-a 
em uma cspleudida vivenda, como mostra a nos- 
sa plotogravura, encontrou umas urnas funera- 
nas abertas em rocha firme. Surprchendido com o 
achado consultou o distineto e mallogrado arelico- 
logo dr. Martins Sarmento, de Guimarâes, por in- 
termedio do conhecido jurisconsulto, o sr. dr. 
Eduardo José da Silva Carvalho, a esse tempo 
delegado do procurador regio n'esta cidade, e 
aquelle sabio, pela deseripção que lhe era feita, 
logo opinou que == eram urnas funerarias roma- 
nas. == Achava-se então doeute de cama o dr, 
Martius Sarmeuto, mas tanto valor ligou à des- 
coberta, que, por intervenção do sr. Joaquim 
Vieira, mandou pedir para as urnas funerarias 
serem extrahidas, com a maior cautella, da ro- 
cha, onde se encontravam, e remettidas para o 
museu a que deu o seu nome, existente n'aquella 
eidade, promptificando-se a fazer todas as despe- 
zas que, para tal fim, se fizessem. À opinião do 
venerando archeologo vcio, dias depois, a confir- 
mar-se plenamente, porque, procedendo o pro- 
prictario da quinta a pesquisas no loeal, com o 
maior enidado, dentro de uma d'essas urnas que, 
pelo modo como foi construida — cavada rein- 
trautecmente nas paredes lateraes — mostra ter 
sido destinada a sepultura de homem, e assim 
feita para dar logar às armaduras com que os ro- 
manos eram sepultados, appareceu nma moeda. 
Submettida ao exame do dr. Martins Sarmento 
verificou elle que era =-uma moeda familiar ro- 
maua, = anterior ao tempo do imperio, e decla- 
rou que cra costume dos romanos lançarem uma 
moeda juntamente com o cadaver à sepultura, 
para pagamento da passagem do stygio, segundo 
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a crença d'aquelle tempo. Não resta, pois, a me- 
nor duvida de que, no local onde hoje está a 
quinta das Cortinhas, existiu ontr'ora, no tempo 
da republica romana, ha mais de vinte seculos, 


< Arcos de Valle-de-Vez, distr. de Vianna do C 





distr. de Aveiro. || 5. Martinho, de Me: 


tello. || S. Pedro, de Merelim, cone. e distr. de 
Braga. || O Salvador, de Monte Cordova, cone. de 


uma importante povoação latina, porque as ur- | Santo Thirso, distr. do Porto: || Santa Maria, de 


Palacio da quinta das Cortinhas 


nas funcrarias que appareceram serviram de se- | 


pultura a patricios romanos. O dono da quinta 
foi tão feliz que pôde realisar a exploração da 
referida pedreira, de modo a deixar uma parte 
d'ella intacta, c, n'esta parte, acliam-se tres ur- 


nas funerarias em perfeito estado de conservação, | 


uma de homem, outra de mulher, outra de crean- 
va. Estão situadas, actualmente, no meio de um 
lago, elevadas um metro, pouco mais ou menos, 
acima do nivel da agua, e para ellas dá accesso 
uma pequena ponte lançada do jardim para a pe- 
dreira, que ficon formando como que uma grande 
ilha no meio d'este lago. A imprensa periodica 
oceupou se do assumpto em 1901, por oecasiño 
da descoberta, e, como o proprietario da quinta 
não cedeu as urnas para o musen Martins Sar- 
mento e ellas estão no loeal primitivo e taes co- 
mo fôram encontradas, muitas pessoas, com gosto 
por estudos archeologicos, as teem ido ali exa- 
minar. 

Cortinhas. Povoações nas freguezias: Santa 
Maria, de Airães, cone. de Felgueiras, distr. do 
Porto. || Bspirito Santo, de Brufe, cone. de Ter- 
ras do Bouro, distr. de Braga." S. Sebastião, de 
Corva, cone. de Murça, distr. de Villa Real. | S. 
Pedro, de Castanheira, cone. de Paredes de 
Coura, distr. de Vianna do Castello. || Santa Eu- 
talia, de Crespos, cone. e distr, de Braga. l S. 
Thiago, de Espargo, conc. da Feira, distr. de 
Aveiro. I| S. Miguel, de Fontoura, cone. de Ya- 
lença, distr. de Vianna do Castello. || Santa Leo- 
cadia, de Pradellos, cone de V. N. de Famalicão, 
distr. de Braga. | 8. Fedro, de Fragoso, cone. de 
Barcellos, do mesmo distr.” Santa Maria, de In- 
salde, cone. de Paredes de Coura, distr. de Vianna 
do Castello. | S. Pedro, de Maceda, cone de Ovar, 
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Moreira, conc. de Mon- 
são, distr. de Vianna 
do Castello. | Santa 
Marinha, de Oriz, cone. 
de Villa Verde, distr- 
de Braga. || S. Thiago, 
de Penso, cone. de Mel- 
gaço, distr. de Vianna 
do Castello. ||S. Paio, 
de Pico de Regalados, 
conc. de Villa Verde, 
distr. de Braga. | N. 
S.: das Dóres, de Re- 
bordello, cone de Ama- 
rante, distr. do Porto. 
| S. Estevão, de Re- 
gadas, conc. de Fafe, 
distr. de Braga. || 8. 
Clemente, de Silvares, 
do mesmo cone. e distr. 
|| S. Thiago, de Soppo, 
cone. de V. N. da Cer- 
veira, distr. de Vianna 
do Castello. || S. Tor- 
quato, cone. de Guima- 
rães, distr. de Braga, 

Cortinheirinhos. 
Pov. na freg. de 5. Mi- 
gucl, de tapardos, conc. 
de Villa Nova da Cerveira, distr. de Vianna do 
Castello. 

Cortinho. Pov. na freg. de S. Paio, de Agua 
Longa, conc. de Paredes de Coura, distr. de 
Vianna do Castello. 

Cortinhola. Pov. na freg. de N. S.* d'Assum- 
pção, de Alte, cone. de Loulé, distr. de Faro, 

Cortizellas. Pov. na freg. de S. Nicolau e 
cone. de Marco de Canavezes, distr. do Porto. 

Corty. Povoação do torofo de Collêm, no con- 
celho de Sanguém, districto de Gôa, na India. 

Coruche ( Caetano da Silva Luz, 1.º visconde de). 
Moço fidalgo com exercicio na Casa Real; agro- 
nomo pelo Instituto Geral de Agronomia de Lis- 
bea, abastado proprictario, ete. N. em Lisboa a 
93 de fevereiro de 1842, fal. na mesma cidade a 
29 de dezembro de 1904. Eram seus paes o con- 
selheiro José Loureuço da Luz, par do reino, do 
conselho da rainha Ð. Maria II e dos monarchas 
D. Pedro V e D. Luiz E; commendador das or- 
dens de Christo e de N. S.» da Conceição, lente 
jubilado e director da Escola Medico-Cirurgica 
de Lisboa; medico cirurgião honorario da Real 
Camara; director presidente da direeção do Ban- 
co de Portugal, ete. e D. Carlota Joaquina da 
Silva, filha de Antonio Francisco da Silva, pro- 
prietario, negociante e capitalista. Foi sempre 
muito dedicado aos trabalhos agricolas, e na 
quinta que possuia em Coruche, denominada a 
Quinta Grande, e em ontras propriedades sunas, 
encontrou meio de reduzir a pratica o estudo 
theorico adquirido no seu curso de agronomia. 
Entrou para a Real Associação Central de Agri- 
cultura, como socio cilcetivo a 22 de março de 
1866, sendo considerado protector vitalicio em 20 
de abril de 1869; n'esta associação exerceu os 
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cargos de director-secretario de 1866 a 1871, e em 
1874, 1876 e 1835; de vogal da direcção em 1872, 
1875, 1877 e 1878, e de thesoureiro em 1879, e 
desde 1886 a 1891. São de alto valor os serviços 
que sempre prestou, assim como À cansa agricola. 
Realisou diversas conferencias, escolhendo the- 
ses do mais palpitante interesse para a agricul- 
tura, tratando de identicos assumptos na Soeie- 
dade das Sciencias Agronomieas de Portugal e 
na Sociedade de Geographia. Orador fluente, a 
sua palavra era sempre ouvida com interesse, 
sendo a sua opinião sempre considerada muito 
valiosa pelos vastos conhecimentos que todos lhe 
reconheciam em assumptos agricolas, e pela il- 
lustração de que era dotado. Na Companhia das 
Lezirias prestou tambem bons serviços, e fez 
parte da commissão de visita às propriedades. 
Gm 1876, pela sua iniciativa e esforços, junta- 
mente com os srs. Jayme Batalha Reis e Mauuel 
José Ribeiro, organison a Real Associação Cen- 
tral de Agricultnra a exposição portugneza em 
Philadelphia, e n'esses trabalhos tanto se evi- 
denciou a sua reconhecida capacidade e dedica- 


cão, prestando os mais relevantes serviços, que | 
por deliberação exclusiva do governo, eom an- | 


nuencia do fiuado monarcha D. Luiz I, foi-lhe 
concedido o titulo de visconde de Coruche, por 
decreto de 16 de novembro e carta de 21 de de- 
zembro de 1876, como distineção aos valiosos 
serviços prestados ao paiz. No anno de 1886, por 
occastão da crise agricola, defendeu, elle só, a 
proteeção cercalifera em successivos artigos pu- 
blicados no Commercio de Portugal, tendo-se de 


se haver como antagonista de valor. Os seus ar- į 


gumentos fôram tão importantes e convincentes, 


que muito contribuiram para a promulgação da | 


lei dos cereaes, reputada como a lei salvadora da 
ultima crise cerealifera do paiz. Deveu-se å ini- 
ciativa do visconde de Coruche a organisação dos 
prineiros congressos agricolas, que se realisaram 
em 1889, um no theatro da Trindade, em Lisboa, 
e outro em Extremoz. N'esses congressos tornou- 
se um dos mais estrenuos defensores da agricul- 
tura, que estava agonisante por falta de protec- 
ção a uma das suas principaes culturas, resul- 
tando d'esses congressos a lei cercalifera, que 
hoje gozam os seareiros, que os põe ao abrigo das 
constanfes importações que anniquilavam os 
maiores esforços empregados na salvação da pri- 
meira industria de Portngal. Tambem nos con- 
gressos vinicolas na Academia Real das Scieu- 
eias e na Sociedade de Geographia expoz clara- 
mente as suas idéas com referencia a tão trans- 
cendeute questão, tendo ainda ensejo de vêr que 
todos os seus argumentos se transformaram em 
verdadeiras prophecias, principalmente no que 
diziam o à questão do alcool e á cultura 
da vinha, O visconde de Coruche foi um intran- 
sigente proteecionista c advogou sempre a idéa 
da quebra da moeda, uuico meio que elle consi- 
derava viavel para salvar as finanças do paiz. 
Desempenhou algumas commissões, para que foi 
nomeado pelo governo, das quaes não quiz nunca 
remuneração. Nos ultimos annos da sua vida per- 
tenceu ao Conselho Superior de Agricultura, on- 
de sempre esteve zo lado dos interesses dos lavra- 
dores contra as pretensões dos moageiros. O vis- 
conde de Coruche, além dos cargos já citados, foi 
membro da Academia Real das Sciencias e de 
mnitas corporações agricolas. Em junho de 1866 
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fundon a Revista Agricola, juntamente com José 
Maria Dantas Pimeuta, Jayme Batalha Reis e 
Luiz Angusto Martins de Carvalho. Na imprensa 
agricola do paiz collaboron com a maior assidui- 
dade, escrevendo artigos notaveis Acerca da ques- 
tão dos trigos, quando se traton do estabelcei- 
mento da moagem, e da dos vinhos, sempre que 
a viticultura estava ameaçada de qualquer crise. 
Foi redactor e um dos fundadores do jornal À 
Epoca, que se publicou desde 1883 ate 1902, ao 
qual se succeden o Correio de Lisboa, e depois o 
Correio Agricola de Lisboa. Nº'estes jornaes sns- 
tentou bastantes polemicas com abalizados jor- 
nalistas e homens publicos, de que as mais das 
vezes saia victorioso pelo grande numero de ar- 
gumentos convincentes de que usava para os seus 


| adversarios. Era muito dedicado às Bellas Artes, 


sendo um bom photographo amador, e westa qna- 
lidade tomou par- 
te na Exposição 
Nacional dos Tra- 
balhos Photogra- 
phicos, realisada 
em 1900 nas salas 
da Sociedade de 
Geographia, onde 
obteve a medalha 
de prata. Era tam- 
bem especialista 
em esmaltes de 
porcelana. Na ex- 
posição eitada, a 
vitrine onde expoz 
os seus trabalhos 
prendeu a atten- 
- ção dos visitantes. 
Fornou-se egual- 
mente muito apre- 
ciado como earicaturista, porque o seu lapis 
firmava com delicadeza e vigor os typos escolhi- 
dos. Casou em 29 de dezembro de 1360 com 1). 
Maria da Conceição Pereira da Costa, filha do 
abastado proprietario e capitalista Joaquim Pe- 
reira da Costa, e de sua mulher, D. Emilia Pe- 
reira Castro Leite de Barros. Joaquim Pereira 
da Costa era tambem fidalgo da Casa Real, com- 
mendador da Ordem de Christo, director c pre- 
sidente da direcção do Banco de Portugal. Fal- 
leceu em outubro de 1857; foi pae do 1.º viscon- 
de de Pereira. V. este titulo. O brazão dos vis- 
condes de Coruche, concedido a José Lourenço da 
Luz por alvará de 5 de abril de 1877, consta d'um 
escudo esquartelado : no primeiro quartel, sobre 
campo azul, sete estrellas de prata de oito raios 
cada uma, collocadas em tres palas, tendo tres 
estrellas a do centro, e duas cada uma das late- 
raes, e assim o sen alterno ; no segundo quartel, 
em campo de prata, tres cabeças de mulheres 
donzelłas negras com argolas e collar de ouro, 
postas em roquete, e assim o seu alterno. Os seus 
trabalhos litferarios e scientificos publicados em 
Lisboa, são os seguintes: O Estrume e os adubos 
bos mineraes, 1871; Guide pratique de Comptabi- 
litée Agricole, 1884; A Agricultura Portugueza e 
o Paiz, 1884 e 1885; A Agricultura e o Paiz, 1886; 
A Agricultura e o Paiz; A Independencia e a Li- 





Visconde de Coruche 


| berdade, 1886; A Civilisação das Colonias Portu- 


guezas pelu Agricultura, 1887; Revisão das pau- 
tas, relatorio apresentado á Feal Associação Cen- 
tral de Agricultura em 1891; Solidarismo, 1854- 
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1592; A Questão monetaria da quebra da moeda e ; 
a snbida dos preços, 1592; Propriedade Eimphy- 

teusc e Agricultura. considerações apresentadas ao | 
Conselho Superior de agricultura a respeito do de- 
creto de 34 de setembro de 1892, sobre a remissão 
de fóros, 1893; Projecto de lci permanente de ce- 
reacs e farinhas, e Problema financeiro, 1894; Is- 
tudos Agronomicos; importaneta anrologica da 
analyse mechaniea das terras e o modo facil de as | 
fazer; 1896; A questão do alcool dos vinhos, 1896; 
O trendimento Colleetavel dos Predios Husticos, 
1895; Vinhos, Aguardentes Aleooes e Espiritos, 
1900; Pão e Ouro, 1901; Registo Cadastral de 
Propriedade, e Avaliação Cadastral da Proprie- 
dade, 1002; Avaliação dos trigos por novo pro- 
cesso, 1903; O Pão Nosso de cada dia, 1903; O 
que é o vinho, 1904; Parcecr apresentado é com- 





missão interuacional de agricultura, reunida em 
Paris em 1101, de eollaboração com C. A. Borges 
de Sousa e Sertorio Pereira; Memoria apresenta- 
da ao Congresso iuterunacional do comwercio de | 
vinhos espirituosos e licores, reunido em Paris; Fi- 
vação de um typo padrão de trigo normal; À fal- 
sa crise agricola; Exposição sobre a Companhia 
das Lezirias do Tejo e Sado; Proposta para an- 
xiliar a disenssão sobre projectos de modificação 
a fazer na pauta dos direitos de consumo em Lis- 
boa; Algumas considerações apreseutadas ao Con- 
gresso Vinicola Nacional de 1900; Os montados 
em Portugal; ete. Em 12 de abril de 1905 a Real 
Associação de Agricultura cclebrou uma sessão 
solemne, em que foi lido o Ilogio do visconde de 
Coruche, escripto pelo sr. Artlur lobo d'Avila 
e publicado depois no Boletim da Associação. 

Coruche (Lniz Cactauo Pereira da Costa, 2.º 
visconde de). Filho do antecedente. Agronomo, 
nomeado vogal do Conselho Superior de Agri- 
cultura, em substituição de seu pae. Foi agra- 
ciado com o titulo de visconde, em uma vida, por 
decreto de 14 de janciro de 1905. 

Coruche. Villa da prov. da Estremadura, séde 
de cone. é de con., julgamento municipal, rela- 
cio de Lisboa, distr. de Santarem, arecb. de 
Evora. Tem só uma freg., S. João Baptista. E’ | 
uma das mais importantes villas do districto, e 
está situada em planicie ao fundo d'uma encosta, 
sobre as margens do rio Sorraia, e proximo ao rio 
Erra, a 40k. da capital do distrieto. Pica na fron- | 
teira da prov. do Alemtejo, e junto à da listre- 
madura. À fuudação de Coruche é muito antiga, 
e attribuida aos gallo-celtas 308 annos antes da 
vinda de Christo. D. Affonso I a conquistou aos 
moiros em 1166, dando a à ordem de Aviz em 1176. 
Fornou a cair em poder dos moiros em 1180, que 
a arrazarım completamente, sendo novamente 
conquistada por 1). Afonso 1, no anno de 1182. 
Este monarcha a mandou então povoar, dando lhe 
foral com grandes privilegios, em 26 de maio do 
referido anno. D, Sancho | confirmou este foral 
em 1189, e D. Affonso 11 lhe deu outro, coufir- 
mando e ampliando os privilegios antigos, em 
Santarem, a 29 de janeiro, de 1218. D. Manuel 
concedeu-lhe novo foral, em Lisboa, confirmando 
todos os antigos privilegios, em 25 de março de 
1513. A villa é abrigada ao N por uma montanlra 
onde houve antigamente um grande castello, fun- 
dado pelos romanos, e arrazado pelos moiros em 
1150; nunea se reconstruiu, e ainda restam ves- 
figios. Este local estã actualmente transformado 
wum elegante passeio, d'onde se avista um eu- 
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D. Affonso Henriques, 
a quem se attribue a sua fundação. Os ae 
da villa são muito ferteis c apraziveis, e a veiga 
ou varzca que o Sorraia e o Erra cortam e re- 
gam, é ampla e bem cultivada. Produz abundan- 
cia de cereaes e d'outros fructos; ali se cria 
muito gado. As margens 
das duas ribeiras são ar- 
borisadase pittorescas. Co- 
ruche cra da Corôa. A Me- 
sa da Consciencia e Ordens 
apresentava o reitor, que 
tinha alguns generos e ou- 
tros rendimentos, o que 
perfazia annualmente uns 
5005000 réis. O reitor ti- 
uha dois coadjutores, cha- 
mados companheiros, sendo 
todos tres freires da ordem 
de Aviz, c da mesma apre- 
sentação. Havia ainda 16 
bencficiados simples, com 
Brazão da villa de Coruche obrigação do coro, cada 

um com 4005000 réis de 
renda. Era uma das boas collegiadas do reino, 
que foi ha pouco tempo extineta pela morte do 
ultimo beneficiado, sendo os seus bens encorpora- 
dos na Fazenda Nacional. A Misericordia é um 
templo sumptuoso c de boa architcetura ; tem um 
bom hospital, que pela sua boa administração e 


| por donativos de caridosos bemfeitores, está pro- 


vido de recursos para acompanhar os progressos 
das sciencias medica e cirurgica, e prestar rele- 
vantes serviços aos indigentes da villa e conce- 
lho. Eram aleaides-móres e commendadores d'esta 
villa os descendentes de D. Atfonso de Noronha. 
Coruche tem bons edificios particulares, notando- 
se tambem o da camara municipal; tem uma es- 
trada para Almeirim c outra para Salvaterra de 
Magos. Pertence à 1-7 div. mil. 1º brigada grande 
cireumscripção mil. S, c ao distr. de recrut. c 
res. nº 2, com a séde em Lishoa. O brazão d'ar- 
mas da villa é um esendo tendo ao centro uma 
coruja. Coruche teve juiz de fóra,e ha pouco 
tenpo obteve um graude inclhoramento, que é o 
ramal do caminho de ferro do sul de Setila Ven- 
das Novas, oude se construiu uma estação entre 
o apeadeiro de Agolada e a estação da Quinta 
Grande. A villa tem escola para ambos os sexos, 
est. post e telegr. com servico de emissão e pa- 
gamento de vales do correio e telegraphicos, co- 
brança de recibos, letras e obrigações, € servico 
de enconmendas permutando malas com a R. À. 
L.; advogado, medicos, pharmacias, agente do 
lanco Economia portugueza; companhia de segu- 
ros, Associação de soccorros mutuos Montepio 
União Coruchense; duas sociedades de recreio : 
Club Cornchense, c Club lustrucção Cornchense ; 
feira do gado bovino e suino a 10 de janeiro, é 
a feira de S. Migucl, de 29 de setembro a 1 de 
outubro. O mercado diario é feito na melhor 
praça da villa, onde se encontram os primeiros 
estabelecimentos commerciaes. O conc. vompõe- 
se de T freguczias, com 1:595 fog. e 9:660 bab. ; 
sendo 4506 do genero mase. e 4854 do fem., muma 
superficie de 118:297 hect. As 4 freguezias, de 


| S. João Baptista de Coruche, de Sant'Anna do 
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Matto, S. Matheus de Erra, e S. José de Lama- 
rosa, teem, reunidas, 7:258 hab., sendo 3:601 do 
genero masc. e 3:657 do fem. ; as 3, de Santo An- 
touio de Couço, N. S.* do Peso, e Santa Justa, 
teem, reunidas, 2:402 hab., sendo 1:205 do genero 
masc. e 1:197 do fem. O principal comercio de 
todo o cone. é em cercaes, cortiças, vinho e pi- 
nhal. || Fov. e freg. de S. Pedro, da prov. da Beira 
Baixa, cone. d'Aguiar da Beira, com. de Tran- 
coso, distr. da Guarda, bisp. de Vizeu; 45t hab. 
e 103 fog. Tem escolas para ambos os sexos e 
corrcio. À pov. dista 3 k, da séde do conc, e está 
situada na estrada de Aguiar e Celorico. O eura 
era da apresentação do vigario de Villa Verde, 
e tinha 258000 réis. A terra é fertil, e perteuce 
à 2.2 div. mil. e ao distr. de reernt. e res. n.º 12, 
com a séde em Trancoso. N'esta freg. houve em 
9 de janeiro de 1827 um combate entre as tropas 
do conde de Villa Flôr e as do general migne- 
lista Magessy, ficando estas derrotadas. Publicou- 
se aqui o jornal O Coruchense, 1899. 
Corucho. Pov. na freg. de Santa Eulalia, de 
Venade, cone. de Caminha, distr. de Faro. 
Coruchos. Povoações nas freguezias : S. Mar- 
tinho, de Estoy, cone. e distr. de Faro. || O Sal- 
vador, de Rezende, conc. de Paredes de Coura, 
distr. de Vianna do Castello. 
Corufe. Pov. na freg. de S. Martinho, de Avi- 
dos, cone. de V. N. de Famalicão, distr. de Braga. 
Coruja, Povoações nas freguezias: S. Sebastião 
de Salir, conc. de Loulé, distr.. de Faro. | Santo 
Ildefonso e cone. de Almodovar, distr. de Beja. 
Corujaes. Pov. da freg. do Salvador, de Pena- 
Joia, conc. de Lamego, distr. de Vizeu. 
Corujães. ľov, na freg. de S. Bento, da Var- 
zea, eouc. de Barcellos, distr. de Braga. 
Corujas. Pov. e freg. de S. Thiago, da prov. 
de Traz-os-Montes, couc. e com. de Macedo de 
Cavalleiros, distr. e bisp. de Bragança; 264 hab. 
e 61 fog. Está annexada eivilmente á freg. de 
Santa Marinha, de Edroso, e dista 8 k. da séde 
do cone. Pica situada nun valle ao N das nas- 
centes da ribeira de Lobos. E’ da Casa de Ira- 
gança. Até 1834 teve juiz da vintena, dois ho- 
mens de accordam, dois jurados e dois quadrilhei- 
ros; gozava do privilegio de não pagar finta que 
pela camara de Bragança lhe fôsse lançada. O 
reitor da freg. de Lamas de Orelhão apresentava 
o eura, que tinha diversos generos e 123000 réis 
em dinheiro. No cume do monte Caunha ha ves- 
tigios d'uma fortaleza romana ou moirisca. A 
terra é fertil; tem muito gado e importante crea- 
ção de bichos de seda. Pertence à 6.º div. inil. e 
ao distr. de recrut. e reserva n.º 10, com a séde 
em Mirandela. || Povoações nas freguczias: S. 
Domiugos, cone. de S. Thiago do Cacem, distr. 
de Lisboa. || S. Paio, de Favões, cone. de Marco 
de Canavezes, distr. do Porto. || S. Clemente, de 
Paços de Gaiollo, do mesmo conc. e districto. 
Corujeira. Pov. e freg. de N. S.* das Neves, 
da prov. da Beira Baixa, conc., com, distr. e bisp. 
da Guarda; 408 hab. e 117 fog. Tem correio com 
serviço de posta rural, e uma importante indus- 
tria de cobertores de lã. A pov. dista 9 k. da séde 
do conc. e está situada no fundo d'um valle, na 
margem d'uma ribeira afluente do rio Mondego. 
O cabido da sé da Gnarda apresentava o prior, 
que tinha 1205000 réis. À terra é fertil; tem uma 
fonte muito abundante d'agua no verão, e sêcea 
no inverno. Pertence à 2.º div. mil, c ao distr. 





COR 


de vecrut. c res. n.º 12, com a séde cm Traneoso. 
| Povoações nas freguezias: S. Martinho, d'Agnas 
Santas, conc. de Povoa de Lanhoso, distr. de 
Braga. | N. S.» dos Prazeres, de Aldeia Gallega 
da Merceana, conc. de Alemquer, distr. de Lis- 
boa. || N. S.* da Purificação, de Alguber, cone. do 
Cadaval, do mesmo distr. || S. Braz, de Arco da 
Calheta, cone. da Calheta, distr. do Funchal, ilha 
da Madeira. || S. Alcixo do Beeco, cone. de Fer- 
reira do Zezere, distr. de Santarem. | S. Julião, 
de Cambra, cone. de Vouzella, distr. de Vizeu. || 
S. Braz, de Campanario, cone. de Camara de Lo- 
bos, distr. do Funchal, ilha da Madeira. || N. 5.º 
d'Assumpção, de Cardigos, cone. de Mação, distr. 
de Santarem. || S. Domingos de Carmões, conc. 
de Torres Vedras, distr. de Lisboa. || S. Mignel, 
de Christello, cone. de Paredes de Coura, distr. 
de Vianna do Castelio. || Santa: Maria, de Duas 
Egrejas, cone. de Villa Verde, distr. de Draga. || 
S. André, de Ferreira d'Aves, cone. de Sattam, 
distr. de Vizeu. || O Salvador, de Freixo de Bai- 
xo, cone. de Amarante, distr. do Porto. || S. Mar- 
tinho, de Gandra, cone. de Ponte do Lima, distr. 
de Vianna do Castello. || S. Mamede, de Infesta, 
cone. de Bouças, distr. do Porto. || O Salvador, de 
Lordello, eone. de Paredes, distr. do Porto. || S. 
Martinho do Bispo, cone. e distr. de Coimbra. |j 
S. Martinho, de Medello, cone. de Fafe, distr. de 
Braga. || S. Pedro, de Milheirós de Poiares, cone. 
da Feira, distr. de Aveiro. || 5. Thomé e cone. de 
Mira, distr. de Coimbra. || O Salvador e eonc. de 
Miranda do Corvo, distr. de Coimbra. || S. Mi- 
guel, de Paredes, conc. de Penafiel, distr. do 
Porto. || N. S. d'Assumpção e cone. de Proença 
o Nova, distr. de Castello Branco. || Santa Maria, 
de Sedicllos, conc. de Peso da Regoa, distr. de 
Villa Real. || S. Paio, de Scramil, cone. de Ama- 
res, distr. de Braga. || S. João Baptista e cone. de 
Sinfães, distr. de Vizeu. || S. Thiago e cone. de 
Soure, distr. de Coimbra. || Santa Maria Maior e 
eonc. de Taboa, do mesmo distr. || N. S.* da Pn- 
rificação, de Ventosa, cone. de Vouzella, distr. de 
Vizeu. || S. João Evangelista, de Villa Cova de 
Carros, cone. de Paredes, distr. do Porto. || S. Pe- 
dro, de Villar do Paraizo, cone. de V. N. de Gaia, 
do mesmo districto. 

CGorujeira de Baixo e de Cima. Duas po- 
voações na freg. de Santa Maria, de Campanhã, 
1.º bairro do Porto. || Duas povoações na freg. de 
N. S.º da Natividade, de Faial, cone. de Sant'An- 
na, distr. do Funchal, ilha da Madeira. 

Corujeira de Dentro e de Fóra. Duas po- 
voações na freg. de N. S.” do Monte, conc. e distr. 
do. Funchal, ilha da Madeira || Duas povoações 
na freg. de N. Pedro, de Ponta do Pargo, cone. 
da Calheta, do mesıno districto. 

Corujeiras. Povoações nas freguezias: Santa 
Eulalia, de Constance, cone. de Marco de Cana- 
vezes, distr. do Porto. || Sauta Cruz do Douro, 
cone. de Baião, do mesmo distr. || Santa Maria, 
de Gondar, cone. de Amarante, do mesmo distr. 
|| Santa Maria, de Ovelha de Marão, do mesmo 
eouc. e distr. || N. S. das Neves, cone. e distr. de 
Beja. 

Corujeiro. Pov. na freg. de S. Migucl, de La- 
geosa, cone. de Tondella, distr. de Vizeu. 

Corujo. Povoações nas freguezias: 5. Mame- 
de, de Arcozello, couce. de Barcellos, distr. de 
Braga. || Santa Maria Magdalena, de Cem Soldos, 
cone. de 'Yhomar, distr. de Santarem. || S. João, 
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de Villa Boa, cone. de Bareellos, distr. de Braga. 
|| S. João Baptista, de S. João da Ribeira, cone. 
de Rio Maior, distr. de Sautarem. 

Corujos. Pov. na freg. do Espirito Santo, de 
Azinhal, cone. de Castro Marim, distr. de Faro. 

Corutello. Pov. na freg. de N. 5.3 da Coucei- 
ção, de Varzea, cone. e distr. de Santarem. 

Corva. Pov. na freg. de N. S. do Pranto, de 
Salto, cone. de Montalegre, distr. de Villa Real. 

Corvaceira. Povoações nas freguezias : Sauta 
Maria, de Chãs de Tavares, cone. de Mangualde, 
distr. de Vizeu. | 5. Miguel de Christello, conc. 
de Paredes de Coura, distr. de Vianna do Cas- 
tello. || S. Thomé, de Negrellos, cone. de Santo 
Thirso, distr. do Porto. || O Salvador, de Pena- 
joia, cone. de Lamego, distr. de Vizeu. || 5. An- 
dré, de Varzea da Ovelha, cone. de Marco de Ca- 
navezes, distr. do Porto. 

Corvaceira Grande e Pequena. Duas povoa- 
ções na freg. de N. 8.º da Conceição, de Paialvo, 
coue. de Thomar, distr. de Santarem. 

Corvacelras. Pov. na freg. de S. João Ba- 
ptista, de Airão, cone. de Guimarães, Braga. 

Corvacho. Pov. ua freg. de S. André, de An- 
cede, couc. de Baião, distr. do Porto. 

Corvadello. Pov. na freg. de S. Mamede, de 
Serzedo, cone. de V. N. de Gaia, distr. do Porto. 

Corval. Pov. na freg. de S. Pedro, da prov. 
do Alemtejo, cone. e eom. de Reguengos de Mon- 
saraz, distr. e areeb. de Evora; 1:865 hab. e 448 
fog. Tem escolas para o sexo mase. A pov. dista 
6 k. da séde do cone. E" da Casa de Bragança. 
O arcebispo de Evora apresentava o cura. Teve 
juiz da viutena, sujeito às justiças de Monsaraz. 
Foi couto antigamente. E’ terra fertil. Pertence 
á 4.º div. mil., e ao distr. de reerut. e res. n.º 11, 
com a séde em Setubal. || Povoações nas fregue- 
zias : 8. Pedro, de Pardilhó, cone. de Estarreja, 
distr. de Aveiro. || S. Paio, de Pinheiro da Bem- 
posta, cone. de Oliveira de Azemeis, do mesmo 
distrieto. 

CGorvas. Pov. na freg. de Santa Eulalia, de 
Margaride, cone. de Felgueiras, distr. do Porto. 

Corvatos. Pov. ia freg. de S. Ildefonso e cone. 
de Almodovar, distr, de Beja. 

Corve (Serra da). No distr. de Braga, nas 
proximidades de Guimarães. Tem 8 k. de com- 
primento c 415 m. de altura. 

Corvelra. Familia originaria de Aragão; 
tem por armas, em campo de ouro, cinco corvos 
da sua côr, postos em santor: timbre, um dos 
corvos. 

Corveira. Povoações nas freguezias: N. S. 
da Natividade, do Barreiro, cone. de Tondella, 
distr. de Vizeu. || Sauta Maria, de Castro Labo- 
reiro, conc. de Melgaço, distr. de Vianna do Cas- 
tello. |! Santa Maria Magdalena, de Chaviães, do 
mesmo cone. e distr. || Paio, de Portella, cone. de 
Penafiel, distr. do Porto. || Sant'Anna, de Serapi- 
cos, cone. de Valle Passos, distr. de Villa Real. 
| 5. Martinho, de Villa Mou, conc. e distr. de 
Vianna do Castello. 

Corveira e Nozedo. Freg. da prov. de Traz- 
os-Mortes. Corveira tem annexa a pov. de Noze- 
do. Orago S. João Baptista, cone. de Valle Pas- 
sos, distr. de Villa Real. 

Corveiras. Povoacões nas freguezias: Salva- 
dor, de Grijó, cone. de V. N de Gaia, distr. do 
Porto. 1 S. Pedro, de Sermonde, do mesmo cone. 
e distr. Tem correio com serviço de posta rural. 
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Corvel. Pov. na freg. de N. S.a da Lu 
Carvoeira, cone. de Torres Vedras, distr. 
Lisboa. 

Corvella. Pov. na freg. de S. Thiago, de Poia- 
res, couc. de Ponte do Lima, distr. de Vianna do 
Castello. 

Corvello. Ilha das Flôres; pov. na freg. de N. 
S.* dos Remedios, de Fajásinha, cone. de Lagens 
das Flôres, distr. de Horta. 

Corvete. Povoações uas freguczias: S. Pedro, 
de Jugueiros, cone. de Felgueiras, distr. do Por- 
to. |S. Thiago, de Seudim, do mesmo cone. c 
distrieto. 

Corvina (Quinta da). Na freg. de N. S. do 
Monte, de Caparica, coue. de Almada, distr. de 
Lisboa. 

Gorvinel. Esta familia tem por armas, em 
campo de prata um castello vermelho, orla do 
mesmo metal dividida por uma cotica preta, com 
sete arminhos tambem pretos; tinibre um corvo 
da sua côr. 

Corvite. Pov. e freg. de Santa Maria, da prov. 
do Minho, cone. e com. de Guimarães, distr. c 
areeb. de Braga; 262 hab. e 64 fog. A pov. dista 
5 k. da séde do conc. e está situada proximo do 
rio Ave. À terra é fertil, c pertence à 6.º div. 
mil. e ao distr. de recrut. e res. nº 20, com a sé- 
de em Amarante. || Pov. na freg. de N. 5.º da As- 
sumpção, de Sobrado, cone. de Castello de Pai- 
va, distr. de Aveiro. || Monte da prov. do Douro, 
na freg. de Sobrado de Paiva. Ha n'elle varios 
penedos esphericos e oblongos do tamanho de 
grandes toneis, tendo cinco d'elles sepulturas 
muito bem abertas, o que denota ter havido ali 
um almocadar, ou cemiterio moirisco. 

Corvo. Familia que procede de Mendo Corvo, 
que foi aleaide de Lanhoso no tempo de D San- 
cho 11 e de D. Affonso 1H. Tem por armas, em 
campo de ouro tres corvos negros em roquete; o 
timbre é um dos corvos. 

Corvo. V. Andrade Corvo. 

Corvo (Manuel Alvares de Souto Guedes da 
Silva, 1. barão do). Fidalgo da Casa Real; com- 
mendador da ordem de Christo, proprietario 
abastado em V. N. de Gaia. N. a 20 de maio de 
1768, fal. a 2 de abril de 1859. Era filho de Tho- 
maz Alvares de Souto, proprietario na referida 
villa, antigo conmandante do batalhão de orde- 
nanças, e depois voluntarios de V. N. de Gaia, 
em 1807, antigo capitão de milicias da villa da 
Feira, casado com D). Anna Angelica Rosa, filha 
de Manuel Guedes Vieente, proprietario. O ba- 
rão do Corvo casou em 28 de fevereiro de 1535 
com sua prima, I. Franeisca Carmina de Almei- 
da Souto, filla de Francisco José d'Almeida, c 
de sua mulher, Ð Franeisca Margarida Souto. O 
titulo foi concedido por decicto de 27 de julho 
de 1852,e o brazão d'armas por a!vará de janeiro 
de 1557, e consta do seguinte: escudo partido em 
pala; na primeira as armas dos Noutos, em cam- 
po azul uma aguia de ouro estendida, com um 
eseudete no peito vermelho com tres palas do 
mesmo ouro, orla de onro com oito cadeados ne- 
gros abertos; na segunda, as armas dos Guedes, 
em campo azul cinco flôres de liz de ouro postas 
em santor, 

Corvo (Manuel Alves de Souto Guedes da Sil- 
va, 2.º barão do). Moço fidalgo com exercicio na 
Casa Real, por alvará de 29 de ontubro de 185%; 
proprietario abastado. N. a 81 de janciro de 1541, 
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fal. a 15 de agosto de 1572. Era filho do 1.º ba- 
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exercito. N. em 1793, fal. em Lisboa a 13 de 


rão do Corvo, Mauuel Alvares do Souto Guedes agosto de 1852. Era pae do fallecido ustadista 


da Silva, e de sua mulher, D. Francisca Carmina 
d'Almeida Souto. Casou a 13 de agosto de 1860 
com D. Elisa Isaura Pereira da Silva, filha de 
Antonio Pereira da Silva, e de sua mulher, 
D. Clara Carlota Alves da Silva. O titulo de ba- 
rão foi renovado por decreto de 28 de dezembro 
de 1871, e carta de 16 de maio de 1872. 

Corvo. Uma das nove ilhas do grupo oceiden- 
tal do archipelago dos Acôres, no Oceano Atlan- 
tico, cabeça de cone., distr. da Horta, bisp. de 
Angra do Heroismo. Só tem uma freguezia com 
824 hab. E' a ilha mais occidental e mais pe- 
quena do archipelago, tendo 13 k. de superficie ; 
o seu comprimento é de 5!/, k. e a largura media 
de 3 k. A ilha que lhe fica mais proxima é a das 
Flóres, a 15 k. NNE. Da do Faial dista 180 k. 
A primeira donataria da ilha foi D. Maria de Vi- | 
lhena. Recebia annualmente pela lã de um reba- 
ulo d'ovelhas, cuja creação cera prohibida para 
não serem desfaleadas as rendas da douataria, 
metade da produeção, 40 moios de trigo e 805000 | 
em dinheiro. À moderna villa do Corvo foi edifi- 
cada em 1832 no local onde havia a pov. de N. 8.º | 
dos Milagres. Tem um bom porto com razoavel an- | 
coradouro; o melhor, porém, é o denominado Porto 
da Casa. A’ excepção da enseada do Rosario, toda 
a costa é alta e escarpada. As pontas ou cabos que 
se encontram no littoral, são as dos Torraes ao 
N, ponta Oeste e ponta Léste, nos mesmos rumos. 
Ao S fica a ponta do Pesqueiro. A ilha é muito | 
accidentada pelos contrafortes de uma montanha | 
que se eleva ao centro d'ella, resto de um antigo 
vulcão extincto, cuja cratera ainda hoje se | 
observa. Desde que a ilha do Corvo foi desco- | 
berta nunca soffreu tremores de terra ou erupções | 
vulcanicas. Produz milho, trigo, centeio, batatas, 
ervilhas, feijão, laranjas c outros generos, e tem 
mais gado que qualquer das outras ilhas do ar- 
chipelago. Em 1832 os habitantes da ilha eram 
os mais pobres de todo o archipelago, sendo con- 
siderados mais como servos adscriptos á gleba do 
que cidadãos. Libertou-os Mousinho da Silveira 
a 14 de maio de 1852, e ordenou no seu testa- 
mento que o enterrassem n'essa ilha. Esta clau- 
sula não foi cumprida. Corvo tem escola do sexo 
masc., est. post de 2.º classe com serviço de va- 
lores declarados, encommendas postaes, cobrança 
de titulos, letras, obrigações e vales. Pertence à 
5.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. com séde 
na Horta. 

Corvo. Porto na costa occidental da ilha das 
Flóres, arclip. dos Açôres. || Pequena enseada na 
ilha do Fogo, arebip. c prov. de Cabo Verde, Afri- 
ca Occidental. || Rio no distr. de Coimbra. Nasce 
Junto de Penella e entra no Ceira depois de um 
curso de 30 k. 1º tambem chamado Dueça. || Pov. 
na freg. de Freitas, conc. de Fafe, distr. do Porto. 
Tem posta rural. || Povoações nas freguezias: S. 
Miguel, de Arcozello, cone. de V. N. de Gaia, 
distr. do Porto. N'esta pov. passa a estrada de 
Ovar ao Porto. || Santa Maria, de Carquere, cone. 
de Rezende, distr. de Vizcu. || O Salvador e cone. 
de Miranda do Corvo, distr, de Coimbra. || Santa 
Eulalia, de Negreiros, conc. de Barcellos, distr. 
de Braga. |! Santa Barbara, dos Padrões, cone. de 
Castro Verde, distr. de Beja. 

Corvo de Camões / Francisco de Andrade). Fi- 


João de Andrade Corvo (V. Andrade Corvo). As- 
senton praça em fevereiro de 1810 no regimento 
de cavallaria n.º 8, coin cavallo e armas á sua cus- 
ta, marchou depois para Hespauha, e em juiho do 
anno seguinte foi promovido a alferes. Durante 
a guerra peninsular obteve o posto de tenente, e 
havendo posteriormente sido por algum tempo 
major da brigada de cavallaria cominandada pelo 
general Campbell, foi em 1821 elevado a capitão, 
passando de novo a servir nos corpos da arma 
em que se alistára. Seguindo as bandeiras do par- 
tido absolutista, foi nomeado em 1531 ajudante 
general da 1.º divisão do exercito, e sendo depois 
promovido a major para um dos regimentos, foi 
ferido na acção de 1.º de outubro de 1835. Su- 
bindo a tenente coronel e a coronel recebeu o 
commando dos eelebres dragões de Chaves. À' 
frente d'esse corpo se bateu denodadamente em 
Torres Novas, e vindo em seguida reuuir-se ao 
grosso das forças realistas em Santarem, ali se 
conservou algum tempo até que, convencido de 
que era totalmente impossivel triumphar a causa 
do infante D., Miguel, e que proseguir na lucta 
nada mais faria do que augmentar o já bem cres- 
cido numero de victimas, apresentou-se à D. Pe- 
dro IV. Não lhe sendo garantido o posto que ti- 
nha, foi comprelicudido na convenção de Evora- 
Monte, e posteriormente major reformado. 
Corvo de Camões (José de Andrade). Ofheial 
do nosso exercito, e irmão de Francisco de An- 
drade Corvo de Camões (V. artigo antecedente). 
N. em Lisboa em 1790, iguora se a data do falle- 
cimento. Assentou praça de cadete no regimento 
de infautaria n.º 10 em maio de 1807, sendo des- 
pachado alferes tres anuos depois, passando em 
1812 a servir de ajudante de ordens do conde de 
Rezende; exerceu diversas commissões do esta- 
do-maior, e foi promovido a tenente em 1817 e a 
capitão em abril de 1820. Na descoberta da cous- 
piração chamada de Gomes Freire, teve este of- 
ficial uma parte importante, porque teudo-lhe 
sido revelado por um seu amigo intimo, o capi- 
tão Pedro Pinto de Moraes Sarmento, o que se 
tramava, avisou Beresford, que em seguida to- 
mou as medidas energieas, que deram em resul- 
tado a prisão e a morte de Gomes Freire e dos 
outros conspiradores. Entre os revolucionarios de 
1820 tornou-se odioso; chamavam lhe denun- 
ciante, aceusaudo-o de ter atraiçoado os conspira- 
dores de 1317, assim como accusavam todos que 
direeta ouindirectamente haviam concorrido para 
as execuções d'aquelle anno. Esta accusação de 
denunciante foi no fim de muito tempo provada 
ser falsa, porque José de Andrade Corvo nunca 
fez parte da conspiração, nunca recebeu as con- 
fidencias dos conspiradores, e apenas cumpriu o 
seu dever, sendo ajudante do marechal Deres. 
ford, general em chefe do exereito portuguez, de 
procurar mallograr as tentativas que surprchen- 
dera, d'aquelles que, embora obedecessem a sen- 
timentos patrioticos, não deixavam, comtudo, de 
attentar contra a disciplina. Na guerra civil eu- 
tre constitucionaes e absolutistas, seguiu o par- 
tido do infante D. Miguel, a quem serviu dedica- 
damente até á convenção de Jvora-Moute. Em 
1523 foi ajudante d'ordens do general governador 
das armas do Porto, e depois ajudante general da 


dalgo cavalleiro da Casa Real, official do nosso | 1.º divisão do exercito de operações, sendo no an- 
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uo seguinte promovido de capitão a coroncl para 
o regimento de milicias de voluntarios de Lis- 
boa occidental. listeve no sitio da praça de Mar- 
vão, sendo commandante do regimento n.º 21, e 
tambem na batalha d'Asseiecira. Dos ultimos an- 
nos da vida d'este ofhcial nada mais se pôde ave- 
riguar. i 

Corvos. Povoações uas freguczias : Santa Ma- 
ria, de Bagunte, cone. de Villa do Conde, distr. 
do Porto. " N. 8.º do Pé da Cruz, de Santa Cruz, 
cone. de Almodovar, distr. de Beja. || S. Martinho 
das Amoreiras, cone. de Odemira, do mesmo distr. 
IN. S? da Annunciação e cone. de Mertola, do 
mesmo distrieto. 

Corvos à Nogueira, Pov. na freg. de Santo 
Isidoro, de Santos Evos, eone. e distr. de Vizeu. 

Cós. V. Coz. 

CGoscos. Povoações nas freguezias : Santa Leo- 
cadia, de Geraz do Lima, cone. e distr. de Vian- 
na do Castello. | O Salvador, de Villa Gareia, 
cone. de Amarante, distr. do Porto. 

Cosmographia. Descripção do mundo physi- 
eo; aatronomia descriptiva. lixposição das idéas 
fundamentaes e das noções elementares da astro- 
nomia mathematica, da astronomia physica e da 
mechanica celeste, 

Cosmographo. Aquelle que conheec a cosmo- 
graphia, que d'ella se oceupa, praticando, ensi- 
nando ou cserevendo sobre este assumpto. Entre 
os antigos navegadores portuguezes honve iHus- 
tres cosmographos. || Cosmographo-mór do reino; 
antigo oflicio, abolido por alvará de 5 de agosto 
de 1779. As suas attribuições passaram para a 
Academia Real de Marinha, creada então, e de- 
pois para o presidente do Conselho do Almiran- 
tado. 

Cosneira. Pov. na freg. de S. Thomé, de Pe- 
nalva d'Alva, cone. de Oliveira do Hospital, distr. 
de Coimbra. 

Cossoaria. Pov. da freg. de Sauta Quiteria, 
de Méca, cone. de Alemqner, distr. de Lisboa. 

Cossoul (Guilherme Antonio). Mnsico distincto. 


N. em Lisboa a 22 de abril de 1525, onde tam- 


bem falleceu a 26 de novembro de 1850. Era fi- | 


lho de João Luiz Oliver Cossoul, apreciado rabe- 
quista, e de sua mulher D. Maria Genoveva Vir- 
ginia Tomassn Cossoul, sobrinha do celebre 
areonauta Guilherme Eugenio Robertson. Sen 
pae nasecu em Paris, estudou no conservatorio 
d'aquella cidade rabcca e violoncello, e vindo fi- 
xar a sua residencia em Portugal, estabeleceu em 
Lisboa os cursos gratuitos de mustea pelos me- 
thodos Chevé e Willrelm, entrou na orchestra de 
S, Carlos, e foi nomeado musico da real camara. 
Era muito estimado pelo infante D. Miguel, a 
quem serviu como oficial de milicias. Sua mãe, 
D. Virginia Cossoul, tambem natural de Paris, 
era grande artista como tocadora de harpa e de 
piano, bordava em relevo, dedicando se tambem 
à pintura, com especialidade aos retratos. Gui- 
lherme Cossonl, filho de tão estim2veis artistas, 
comecou auspiciosamente à sna carreira, apren- 
deu musica logo desde a primeira infancia com 
sua mãe, que lhe ensinou piano e harpa, tendo 
seu pae por mestre de violoneello. Mais tarde 
estudou lharmouia com Santos Pinto, Apresen- 
ton-se pela primeira vez tocanlo em publico, con- 
tando apenas 12 annos de edade, n'uma recita 
dæla por seu pae no antigo theatro da Rua dos 
Condes, em 25 de fevereiro de 1540, executando 
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um trecho de musica no piano, e outro na harpa 
Em 25 de março, um mez depois, repetiu os mes- 
mos trechos no theatro de, S. Carlos. Aos 14 an- 
nos, em outubro de 1842, já dirigia a orchestra 
de amadores da Assembléa Philarmenica. No dia 
30 de agosto de 1843 entrou para a irmandade de 
Santa Ceeilia, começando então a sua verdadeira 
carreira profissional. Foi chamado para a or- 
chestra de S. Carlos, como segundo violoncello, 
logar que conservou até 1858 em que foi no- 
meado maestro, para substituir Vicente Schira, 
que tiuha talleeido. Durante este tempo, realisou 
alguns eoneertos na Assembléa Philarmonica e 
na Academia Melpomenense, onde dirigiu em 2 
de novembro de 13843 uma abertura da sua com- 
posição, e executou com o maestro Daddi um 
duetto de Franchome para violoneelo e piano. 
Vindo a Lisboa em 1849 o pianista Antonio Kon- 
tschy, Cossoul dedicou lhe outra abertura, que se 
exceutou no theatro de D. Maria em 30 d'outu- 
bro do mesmo anno. N'esse tempo foi nomeado 
musico da real camara. Em março de 1850 tocou 
a solo em S. Carlos, no beneficio do Montepio 
Philarmnonico, rendendo-lhe um artigo elogioso ua 
Revista dos espectaculos. O theatro do Gymnasio 
explorava então a opera comica, » Cossoul quiz 
experimentar fortuna u'este campo, compondo 
uma opera em 1 acto, intitulada A cisterna do 
diabo, cujo libreto escreveu José Romano, a qual 
se cantou a 17 de agosto de 1850, obtendo grau- 
de suecesso. Esereveu mais duas operas comicas 
em l acto para o theatro do conde de Farrobo 
nas Laranjeiras, chamadas o Arrieiro, que se 
cantou em 1852; e O visionario do Alemtejo, que, 
segundo parece, uão chegou a eantar-se. À Aca- 
demia Melpomenense realisou um grande con- 
certo a 19 de abril de 1353 em beneficio dos Asy- 
los da infancia, a que assistiu toda a familia real. 
N'ºesse concerto dirigiu a orchestra, que executon 
uma symphonia de Mozart. Em maio seguinte, 
n'nma recita dada em S. Carlos por Carrara, apre- 
sentou uma abertura de Beethoven e outra de 
Mozart, executando tambem no violoucello uma 
composição sua Cuprice sur la Sicilienne. Dese- 
joso de ir estudar a Paris, partin para aquella ci- 
dade em julho de 1853, onde se demorou até 
agosto de 1854, estudando e frequentando os gran- 
des centros artisticos. Tomou parte na orchestra 
da Grande Opera, apresentaudo-se tambem algu- 
mas vezes tocando a solo. Deu um concerto no 
salão Pleyel, em que foi muito festejado pela im- 
prensa, com especialidade pela France musical e 
Le théatre. Voltando a Lisboa, na epoca em que 
a familia real estava em Cintra, deu ali um con- 
certo, a que a Jevista dos espectaculos, de setem- 
bro de 185t, se refere muito lisongeiramente. 
Quando D. Pedro V regressou da sua viagem ao 
estrangeiro em 1855, escreveu Guilherme Cos- 
soul um grande Te-Deum, que lhe dedicou, a + vo- 
zes e grande orehestra, o qual se cautou na Sé em 
14 d'agosto do referido anno. À partitura foi exc- 
entada em diversas occasiões solemnes, e o auto- 
grapho existe na Real Bibliotheca d'Ajuda. Na 
acclamação de D. Pedro V, em 1556, tambem se 
executou uma missa da sna composição a $ vozes 
e orchestra. N'um concerto reaiisado em 11 de 
fevereiro d'este anno no Paço das Necessidades, 
em que se fez onvir o celebre pianista Talberg, 
tambem tomon parte Guilherme Cossonl, tocando 
uma Jtêverie de Franco Meudes, e a 5 de janeiro 
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antecedente, n'um coneerto da Academia Philar- 
monica, a que assistiu a familia real, cantou uma 
Cantata dedicada a el-rei D. Feruando. Na fes- 
ta de Santa Cecilia em 1858, executou-se uma 
solemne missa de Cossoul a 4 vozes e grande or- 
chestra, dedicada à rainha D. Estephania, cujo 
autographo tambem se guarda na Bibliotheca de 
Ajuda. No Casino Lisbonense, construido uo lar- 
go d'Abegoaria, organisou nma sociedade de con- 
certos populares, em que tomavam parte impor- 
tautes artistas, como Augusto Neuparth, José 
Maria de Freitas, Canongia, Filippe Real, etc. 
O 1.º concerto realisou-se a 17 d'agosto de 1860, 
seguindo-se uma serie que terminou com o 1t.º 
concerto, a 26 de setembro seguinte; em abril de 
1861 começou nova serie, que se prolongou até 
setembro; os concertos effectuavam-se regular- 
mente às terças e sextas feiras. Em 12 de setem- 
bro de 1860 realisou-se um concerto extraordina- 
rio em beneficio do monumento a Camões, sendo 
wessa oecasião exccutada pela primeira vez a 
conhecida marcha consagrada ao grande poeta. 
Por decreto de 19 de abril de 1561 foi nomeado 
professor do violonecllo no Conservatorio, depois 
do coneurso de 14 do referido mez e anno a que 
se havia apresentado. Em outubro de 1861 a co- 
lonia italiana maudou celebrar solemnes exequias 
pelo conde Cavour; a parte musical foi desempe- 
nhada por todos os cantores e a orehestra de S. 
Carlos, dirigidos por Cossoul, que para essa so- 
lemnidade escreven alguns trechos. Em 1863 cs- 
teve em Londres, fazeudo-se ouvir tocando a solo 
no Palacio de Crystal. Regressaudo a Lisboa foi 
nomeado director da escola de musica no Conser- 
vatorio, logar em que preston os melhores servi- 
ços. Em 1561 associou-se com Guilherme Lima e 
Campos Valdez para tomarem a empresa do 
theatro de S. Carlos. A gerencia d'esta empresa 
tornou-se notavel, scb o ponto de vista artistico, 
principalmente pela influencia de Guilherme Cos- 
soul, que empregava todos os esforços, para que 
as obras de maior valor se apresentasem cuida- 
dosamente ensaiadas. A doença começou a mi- 
ual-o pelo auno de 1869, fazendo o pouco a pouco 
perder a actividade nos trabalhos artisticos, até 
que o iuutilisou completamente, sotfrendo prolon- 
gados dias de martyrio com a maior resignação. 
Cossoul tinha-se tambem dedicado apaixonada- 
mente aos serviços dos incendios como bombeiro 
voluntario; estava sempre prompto a acudir aos 
fogos, estivesse onde estivesse: foi o inteiador e 
o fundador da associação dos bombeiros volunta- 
rios. Esta dedicação concorreu muito para a 
doença que lhe termiuou a existencia. Em 1872 
dissolveu-se a empresa de S. Carlos, continuando 
Cossoul aiuda a figurar nos elencos como maes- 
tro até 1875, mas pouco serviço já podia prestar, 
e no ultimo anno apenas se sentou quatro vezes 
na cadeira da regeneia. O scu funeral foi impo- 
nentissimo. Grande quantidade de pessoas de to- 
das as classes da sociedade acompanharam a pé 
o feretro, que era conduzido sobre uma carreta 
de bombeiros; no cortejo encorporaram-se todos 
os musicos de Lisboa, todos os artistas e empre- 
gados do theatro de S. Carlos, artistas de todos 
os theatros, deputações de diversas sociedades, 
alumnos e professores do Conservatorio, corpora- 
ções de bombeiros voluntarios e municipaes de 
Lisboa, Belem, Olivaes e do Porto; as bandas re- 
gimentaes da guarnição de Lisboa e da armada; 
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a camara municipal, jornalistas, ete. Um mez de- 
pois mandou a Associação Musical 24 de julho 
celebrar na cgreja dos Martyres solemnes exe- 
quias, em que tomaram parte os principaes ar- 
tistas. À obra de Guilherme Cossoul, como com- 
positor, é consideravel. No Diccionario biogra- 
phico de musicos portuguezes, de Ernesto Vieira, 
1.º vol. pag. 309 e seguintes, vem publicado um 
minucioso catalogo das suas composições. 

Cossourado. Pov. e freg. de S. Thiago, da prov. 
do Minho, conce. e com. de Barcellos, distr. e areeb. 
de Braga ; 823 hab. e 202 fog. A egreja parochial 
d'esta freg. dista 13 k. da séde do cone. e está si- 
tuada muito proximo do rio Neiva. Chamava-se 
antigamente a esta freguezia, Courado. Era com- 
menda da ordem de Christo, sendo scus commen- 
dadores e donatarios os condes de Villa Flôr, que 
apresentavam o reitor, o qual tinha 1008000 réis. 
A terra é fertil c pertence á 3.2 div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 3, com a séde em Vian- 
na do Castello. || Pov. e freg. de Santa Maria, da 
prov. do Minho, conc. e com. de Paredes de Coura, 
distr. de Vianna do Castello, arecb. de Braga; 
455 hab e 123 fog. Tem ese. do sexo mase. A 
pov. dista 7 k. da séde do cone. e está situada em 
terreno montuoso e pouco fertil, proximo do rio 
Coura. No alto d'um monte, acima da cgreja ma- 
triz, ha vestigios d'um vasto edificio, que parece 
ter sido castello. A este sitio dão o nome de Ci- 
dade Segundo a tradição, existiu cifeetivamente 
aqui a eidade Arnoia, que outros dizem chamar- 
se Cauca. Cossourado pertenec å 3.º div. mil. e ao 
distr. de reerut. e res. n.º 3, com a séde em Vianna 
do Castello. 

Costa. Familia autiga e nobre, do tempo de 
D. Affonso Henriques, que tem o sen solar em 
Guimarães. Villas Boas, na Nobiliarchia Portu- 
gueza, pag. 266 da edição de 1676, já tantas ve- 
zes citada, diz que lhe parece ser o solar na villa 
da Costa, na comarea de Esgueira ; tem as casas 
do conde de Soure, do senhor de Paneas, e d'on- 
tros morgados. Às armas são, em campo vermelho 
seis costas de prata, postas em 3 faxas ; o tim- 
bre, duas costas em aspa, atadas com uma fita 
vermelha. O cardeal d'Alpedrinha, D. Jorge da 
Costa, para memoria da infanta D. Catharina, ir- 
mã de D. Affonso V, à quem devia o principio de 
suas grandes fortunas, trazia o escudo partido cin 
pala, tendo a primeira, cm campo azul uma roda 
de navalhas de ouro de Santa Catharina martyr, 
com as navalhas de prata, e na segunda as refe- 
ridas armas dos Costas. 

Costa (Adolpho Manuel Victorio da). Formado 
na faculdade de Philosophia pela Universidade 
de Coimbra, etc. N. em Soure a 5 de junho de 
1808, fal. no Rio de Janeiro, a 17 de maio de 
1348. Era filho do dr. Emypdio Manuel Victorio 
da Costa, c de sua mulher, D. Joanna Guilher- 
mina de Azevedo Feio. Havia-lhe sido conferido 
o grau de licenceado, e estava para reecber o ca- 
pello de dentor, em 1531, quando o governo do 
intante D. Miguel mandon fechar a Universidade. 
Pouco depois de terminada a guerra, em que 
combaten em defeza do partido absolutista, par- 
tiu para Paris, onde viven até 1839, dando lições 
de humanidades, e seguindo conjuntamente o 
curso de medicina, de que já cstudara alguns an- 
nos em Coimbra, chegou a ser graduado em dou- 
tor pela faculdade de Paris. Assim habilitado, 
passou ao Rio de Janeiro no referido anno de 
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1539, onde estabeleceu em janeiro de 1540 o col- 
legio Victorio, que se tornon muito conhecido e 
acreditado, e do qual foi direetor. N'este collegio 
receberam educação gratuitamente um grande 
numero de alunnos, em que se contaram os filhos 
de viuvas de ofliciaes mortos na guerra do Para- 
guay. Adolpho Victorio da Costa não voltou mais 
a Portugal; o imperador do Brazil agraciou-o 
com a commenda da ordem da Rosa e com o ti- 
tulo de conselho. À sua morte foi muito sentida, 
e todas as associações litterarias do Brazil lhe 
prestaram saudosas homenagens. Publicou em 1855 
no Rio de Janciro: Apontamentos sobre a cholera- 
morbus epidemica na sua invasão em Portugal, 
pelo fallecido dr. Emygdio Manuel Victorio da 
Costa, coordenados por scu filho... com um prse- 
mio em que se trata amplamente o genero Cesta pa- 
lavra. No referido proemio expõe o seu autor, e 
sustenta com razões de congruencia apoiadas em 
boas autoridades, que o vocabulo cholera-morbus 
é do genero feminino, reprovando a opinião do 
que, à imitação dos francezes, teem pretendido 
fazel-o masculino. 

Costa (Afonso da). Jesuita. N. em Faro nos 
fins do seculo xv11, e entrando na Companhia de 
Jesus passou 4 India como missionario. Escreveu 
um Methodo de bem viver, itinerario christão, que 
se publicou em 1716. 

Costa (Afonso Augusto da). Doutor em Direito 
pela Universidade de Coimbra, advogado, profes- 
sor, cte. N. em Ceia a 6 de março de 1871. E! fi- 
lho de Sebastião Fernandes da Costa. Matricu- 
lou-se na Universidade no anno lectivo de 1888- 
1589, e concluiu a sua formatura em 1894. Foi 
premiado nos 4.º e 5.º annos de Direito, tomou 
grau de licenecado em 17 de janeiro de 1895, 
fez acto de conelnsões magnas em 2f e 25 de 
maio do mesmo anno, é doutorou-se em 9 de ju- 
nho ainda em 1895. O seu princiro despacho para 
o magisterio foi em abril de 1896, e em agosto de 
1900 foi nomeado cathedratico. O dr. Aflonso Cos- 
ta, nome por que é mais vulgarmente conhecido, 
era considerado como nm dos academicos mais no- 
taveis do seu curso, e, quando nomeado lente, era 
o mais novo de todo o corpo eathedratico. No 
exercicio da advocacia revelon-se sempre como nm 
dos mais brilhantes ornamentos do fóro portuguez 
moderno. 'Pambem se tem distinguido pelas suas 
idéas politicas avançadas; em 1897, no Porto, foi 
um dos homens que sairam a campo a protestar 
contra o plano do governo progressista da aliena- 
ção das linhas ferreas do Estado. No comicio que 
então sc realisou em 13 de junho na rua do Bom- 
Jardim, foi o dr. Affonso Costa um dos oradores 
mais ilucntes, apresentando-se pela primeira vez 
publicamente ao povo do Porto; e fôra tão con- 
vinecutes as suas palavras, que desde logo ficon 
considerado um dos mais valiosos vultos do par- 
tido republicano, N'ontros comicios que se reali- 
saram seguidamente na mesma cidade, tambem 
o dr. Affonso Costa tomou parte, sendo os seus 
discursos sempre ouvidos com o maior interesse 
c attenção. Quando a peste buboniea se declarou 
uo Porto, no verão de 1599, o regimen exeepeio- 
nal das medidas preventivas a que a cidade foi 
submettida por ordem do governo progressista, 
determinou contra elle o descontentamento geral 
da população. Aproximavam se as eleições de de- 
putados, e o partido republicano do [Porto apre- 
sentou as candidaturas do dr. Affonso Costa, de 
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Xavier Esteves e de Panlo Faleão. As clei 
realisaram-se a 16 de novembro, e depois 
grandes luetas entre monarchicos c republican 
ficaram eleitos os tres candidatos apresentados, 
mas O governo conseguiu que esta eleição fôsse 
anuulada arbitrariamente, no tribunal de verifi- 
cação de poderes. Este tacto ainda exaltou mais 
os animos, ineitando-os a novas luetas. Ein 21 de 
janeiro de 1900 saiu o primeiro numero do jor- 
nal republicano O Norte, e os tres candidatos 
eram novamente apresentados ao suffragio dos 
eleitores independentes, como o haviam sido an- 
teriormente na Voz Publica. O acto eleitoral rea- 
lisou-se a 18 de fevereiro seguinte, e a despeito 
de todas as pressões, o Porto tornou a eleger os 
tres depatados republicanos, facto que em tailo o 
paiz causou a maior impressão. O dr. Affonso 
Costa apresentou-se na camara respectiva como 
distincto parlamentar, e como um dos mais temi- 
veis inimigos das instituições monarchicas. Ora- 
dor fluente, os seus discursos eram calorosamente 
escutados. Caindo o ministerio progressista, € 
subindo ao poder o partido regenerador, proce- 
deu-se 4 eleição de deputados em 25 de novein- 
bro do core anno de 1900, e o partido republi- 
cano apresentou novamente os tres candidatos, 
mas d'esta vez não fôram reeleitos. O dr. Affon- 
so Costa tem vastos trabalhos encetados na re- 
gencia das tres cadeiras da faculdade de Direi- 
to, e alguns d'elles já concluidos, como o Direito 
civil, 1596; Economia Politica, 1396-1898; Orga- 
nisação judiciaria, 1897-1901; dissertação para 
licenceado : Do serviço de peritos no processo crè- 
minal : legislação portugueza, critica e reforma; c 
a dissertação para these, conclusões magnas, A 
Egreja e a questão social. 

Costa (Agostinho da). Eremita de Santo Agos- 
tinho. N. na villa de Mello, da provineia da Bei- 
ra em 1642, e fal. em 25 de abril de 1691. Foi 
lente de Theologia, e apreciado moralista. Deixou 
iinpressos uns Discursos moraes, e varios sermões. 

Costa (D. Alvaro da). Camarciro e armador- 
mór d'el.rei D. Manuel. Vivendo em intimidade 
com este monarcha, foi por elle nomeado embai- 
xador encarregado de negociar o seu casamento 
com a infanta de Hespanha, D. Leonor, filha de 
Filippe I, de Castella. 

Costa (D. Alvaro daj. Fidalgo quc viveu no 
principio do seculo xv1:, serviu na India, e vcin 
å Europa atravessando a Persia e a Turquia da 
Asia, e esereveu a relação da sua viagem, com o 
seguinte titulo : nes da viagem que fez da In- 
dia Oriental å Europa nos annos de 1610 e 1611, 
por via da Persia e Turquia, com particular re- 
lação de toda a Terra Santa, e da cidade de Je- 
rusalem, ete, Na Bibliotheca de Evora existe um 
eodiee manuscripto, que se julga ser o proprio 
original d'esta obra; em 1850, segundo consta, 
pensou-se no Porto em a publicar, servindo para 
isso uma copia do original, existente na Biblio- 
theca do Porto, mas, parece, que não foi a efteito. 

Costa (D. Alvaro da). Doutor em Theologia 
pela Universidade de Coimbra; foi collegial do 
Collegio de S. Paulo, deputado do Santo Officio, 
reitor da Universidade, logar para que foi no- 
meado a 28 de maio de 163), e que exerceu até 2 
de outubro de 1637; capellão-mór de Filippe MH, 
de Portngal, e de D. João IV. Este monareha o 
nomeou bispo de Vizeu, não chegando, porém, a 
ser confirmada a eleição. 
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Costa (Padre Amador da). Jesuita. Missionou 
no Japão, c em 1557 mandou uma carta aos pa- 


dres da sua ordem, que foi impressa em Iivora em | 


1597: 

Costa (Audré da). Compositor de musica. O seu 
nome figura n'um documento existente no carto- 
rio da irmandade de Santa Cecilia, com a data 
de 11 de outubro de 1701, Na Bibliotheea Na- 
cional, colleeção pombalina codice 82, existe um 
pequeno livro manuscripto de musiea para canto 
a uma voz só e acompanhamento de baixo cifra- 
do, contendo, entre outras, duas cantatas de An- 
dré da Costa, sendo a primeira em honra de D. 
Maria Anna de Austria, noiva de D. João V, cujo 
casamento se realisou em 27 de outubro de 1705. 
Conpoz tambem nm villancico para as matinas 
da festa de Santa Cecilia, realisada em 1721, e 
outro para as matinas de S. Vicente, em 1722. 
Ignoram-se as datas do nascimento e do falleci- 
mento. 

Costa (Fr. André da). Religioso da ordem da 
'Frindade. Era natural de Lisboa, e fal. repenti- 
namente em 6 de julho de 1685. Foi admittido no 
convento da Trindade pelo seu merito de harpis- 
ta e de compositor de musica, recebendo o habi- 
to em 3 de agosto de 1650. Pertenceu depois á 
capella real nos reinados de D. Affonso VI e de 
D. Pedro H, que muito o estimavam. Na Biblio- 
theca real de musica, dizem existir umas 10 eom- 
posições suas, de musica sacra e villancicos. 

Costa (Antonio da). Mais conhecido pelo Ab- 
badle Costa. Segundo se julga, nascen no Porto em 
1714, e parcee que vivia ainda em 1790. Apezar 
de ter feito estudos thcologicos preparando-se 
para seguir a carreira ceclesiastica, pronunciou- 
se pelas doutrinas dos encyclopedistas, que esta- 
vam então abalando muitos cspiritos, e viu-se 
por isso obrigado a emigrar. Depois duma via- 
gem aventureira a pé e sem recursos, atravez a 
Hespanha e a França, chegou a Roma em 1750, 
onde viveu algons annos; mais tarde passon a 
Veneza, estabelecendo-se por fim em Vienna 
d'Austria, onde teve grande protecção do duque 
de Lafões, D. João de Bragança. Tinha um ca- 
racter muito execntrico ¢ altivo, e viveu sempre 
pobremente. Cultivava muito a musica, sendo 
compositor, violinista e guitarrista. O seu mere- 
cimento como musico foi attestado pelo esetiptor 
inglez Charles Burney, que lhe teceu grandes 
elogios na sua obra sobre o estado da musiea na 
Alemanha. O abbade Costa foi apresentado a 
Burney pelo duque de Lafves, n'um sarau em 
casa do embaixador inglez, lord Stormont, onde 
se reunira a maior parte da alta nobreza vien- 
nense, e onude tambem se encontrava o grande 
compositor Gluck. Ali se fez ouvir na viola n'uns 
trechos de sua composição, e n'um duetto de vio- 
lino com o violinista allemão Startzel, tambem 
composto por elle. Passados dias o abbade pediu 
a Burney para o ouvir com mais socego em sua 
casa, ao que este aceedeu. D'ahi por diante tor- 
naram-se amigos e companheiros. Burney compa- 
rava o alibade Costa a Jacques Rousscau, pelo 
seu caraeter independente e philosophico, achan- 
do-lhe, porém, mais originalidade. Em Roma e 
em Vienna escreveu umas cartas muito curiosas, 
que se publicaram no Porto em 1878, annotadas 
e precedidas d'um ensaio biographico por Joa- 
quim de Vasesneellos. 

Costa (Padre Antonio da). Jesuita, mestre de 
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| cerimonias na capella real. Partiu para o Oriente 


a 15 de março de 1556 com o patriarcha da 
Ethiopia João Nunes Barreto, e n'essas regiões 


| se empregou 22 anuos em missões. Foi reitor dos 


collegios de S. Paulo de Gôa, Bacaim e Margão. 
Deixou inéditas algumas obras, e falleceu em 
Góa em 1573. 

Costa (Padre Antonio da). Jesuita no collegio 
da cidade da Bahia, lente de Theologia Moral. 
Escreveu : Sermão nas sumptunsas exequias do se- 
renissimo senhor D. Judo V, celebradas na egreja 
da Misericordia da cidade da Bahia a 22 de de- 
zembro de 1750, Lisboa, 1753. 

Costa (D. Antonio da). V. Sousa de Maceda 
(D. Antonio da Costa de). 

Costa (Antonio Candido da). General de divi- 
são. N. a 12 de outubro de 15835. Pertencia À ar- 
ma de artilharia, na qual assentara praça a 8 
d'agosto de 1954 tendo 19 annos de edade, e cou- 
eluiu o eurso respectivo com grande aproveita- 
mento, saindo alferes em 7 de dezembro de 1858, 
tenente em 29 de dezembro de 1860, capitão em 
1 de agosto de 186! major em | de dezembro de 
1575, tenente-coronel em 4 de agosto de 1880, 
coronel em 9 d'abril de 1886, general de brigada 
em 30 de dezembro de 1893 e general de divisão 
em 7 de janeiro de 1898, tendo n'este posto sido 
attingido pelo limite de edade a 12 de outubro 
de 1905 e fallecendo a 10 de novembro. Durante 
mais de 50 annos de serviço activo foi em arti- 
lharia que passon quasi toda a sna carreira até 
general de divisão. Desde alferes até tenente- 
coronel serviu no regimento 1; em tenente-co- 
roncl esteve no 3 e na inspeeção do material de 
guerra da divisão de Vizen; como coronel com- 
mandou os regimentos 3 e 5 c interinamente o 1; 
e em gencral de brigada, depois de ter exercido 
o logar de 2.º cominandante da 3.º divisão no Por- 
to, foi nomcado director geral de artilharia, logar 
que desempenhon até À sua promoção a general 
de divisão. Nesse posto o general Costa foi com- 
mandar a 4.º divisão em Evora e mais tarde a 2.º 
em Vizeu, d'onde regressou por ter passado à re- 
serva. Dirigiu a primeira manobra de quadros que 
houve entre nós, e tomou parte como comman- 
dante de uma das brigadas nas manobras, que ha 
annos se realisaram no Minlo. lin todas essas 
commissões deixou assignalado o seu nome. Na 
direeção geral da arma prestou ao gencral Cas- 
telbranco todo o auxilio e valimento para a am- 
pliação e transformação do Museu de Artilha- 
ria, onde o seu retrato figura, entre os mais be- 
nemeritos dos sens organisadores. Quando eom- 
mandou artilharia 3, el-rei agraciou-o com as 
honras de seu ajndante de campo e mais tarde 
conferiu-lhe a grã-eruz da ordem de Aviz, ordem 
de que já era commendador e official, nuicas 
condecorações que possuia, pois nunca requereu as 
outras à que tinha direito. Foi deputado ás côr- 
tes pelo circulo de Ponta Delgada, a instancias 
do sr. conselheiro Joño Franco, então miuistro 
do reino. 

Costa (Antomo Carvalho da). Presbytero se- 
eular. N. em Lisboa a 20 d'abril de 1650, e fal. a 
27 de novembro de 1715. Foi homem dotado de 
muito talento, de grande amor ao estudo, empre- 
gando boa parte da vida e da fortuna, que pos- 
suia, em se instruir nas sciencias mathematicas, 
e principalmente na historia e topographia do 
paiz. Esereveu : Chorographia Portugueza e des- 
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cripção topographica do famoso reino de Portugal, | etos e Archeologos em homenagem ao sen 
cum as noticias das fundações das cidades, villas e | fico retrato de Possidonio da Silva. Nas 


logares que contém ; varões illustres; gcnealogias 
das familias nolres: fundações de conventos, cata - 
logos dos bispos ; antiguidades ; maravilhas da na- 
tureza, e outras cnvivsas obscrvações ; tomo 1, offe- 
recido a bl Rei D. Pedro Il, Lisboa, 1106; tomo 
nu, oferecido a El-Rei D. João V, Lisboa, 1705; 
tomo 1, oferecido à Senhora D. Maria Anna de 
Anstria, Rainha de Portugal, Lisboa, 1712; Com- 
peudio geographico, dividido em tres tratados, 1.º 


da projecção das cspheras em plano, construcção | 


de mappas, e fabrica das cartas hydvographicas ; 
2º da hydrographia dos mares; 3.º da descripção 
geographica das terras, Lisboa, 1686; Via astro: 
nomica, ete., Lisboa, 1677; Astronomia Methodica 
distribuida em tres tratados: o 1º tratado, do Sol; 
02º da Jma; o 3º dos mais Planetas, Lisboa, 
1653: Tratado compendioso da fabrica e uso dos 
relogios do sol, dividido em quatro secções, cte, 
Lisboa, 1673. Barhosa Machado attribue ao pa- 
dre Carvalho da Costa a composição de Prognosti- 
cos, que diz ter-se publicado com outro nome 
desde 168-4 até 1701, 

Costa (Antonio Correia da). Mathematico e 
musico, natural de Villa Viçosa, que viajou pela 
Italia e Flandres, voltando para Portugal em 
1617. Nada mais se sabe a sen respeito. 

Costa (Antorio Felix da). Pintor d'arte. En- 
trou para a Academia das Bellas Artes em outu- 
hro de 1860, sendo premiado em todos os concur- 
sos aunnaes. Cultiva diferentes generos de pin- 
tura, mas o genero a que mais se tem dedicado 


é o retratos. São numerosos os scus trabalhos, | 


entre os quaes se contam o retrato de Sua Ma- 
gestade El-Rei Senhor D. Carlos na sala da ea- 
mara dos pares, o de D. Luiz E e o de el-rei D. 
Carlos nas provincias ultramarinas ; retratos dos 
nossos principaes estadistas, como o de Fontes 
Pereira de Mello, duque d'Avila e Bolama na 
sala das sessões do Baneo Ilypothecario; o de 
Antonio Augnsto d'Agniar na Escola Marquez de 
Pomhal, offerta feita pelo artista, e que lhe valeu 
a mercê do habito de N. S. da Conceição. Na ex- 
posição industrial da Avenida da io ação em 
1855, figuron com os retratos de sua filha Alice, 
então ainda creança, c o de José Maria Pereira 
Senior, dois bellos trabalhos. No Salon de Paris, 
em 18º, tambem expoz um retrato, de tamanho 
natural e de corpo inteiro, do filho de Ricardo 
Loureiro, trabalho que merecen a eritica dos es- 
eriptores distinctos, e qne foi muito apreciado, e 
considerado como digno de figurar ao lado dos 
trabalhos mais notaveis de artistas estrangeiros. 
São seus os retratos de cl-rei D. Luiz E, que se 
vê ua sala da direcção do Albergue Noeturno, e 
o do commendador Vieira da Silva na da Beuc- 
ticencia Brazileira. No consulado geral do Bra- 
zil existe ontro trabalho, que é o retrato do an- 
tigo presidente da Republica dos Estados Uni- 
dos do Brazil Deodoro da Fonseea. Para o Bra- 
zil tambem tem ido alguns retratos devidos aos 
seus prueeis. O sr. Antonio Pelix da Costa é so- 
cio benemerito da Beneficencia Brazileira, pela 
fórma generosa e bizarra com que executou os 
retratos dos fundadores barão de Santo Angelo e 
barão de Japurá, c dos benemeritos Antonio Go- 
dinho e margnez de Franco e Almodovar, oflere - 
ecudo-os Aquella iustituição de earidade. Egnal- 
mente é socio da Real Associação dos Archite- 
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ifferen- 
tes exposições a que tem concorrido, tem obtido 
honrosos diplomas, que muito attestam o seu 
merito artistico. O sr. Antonio Felix da Costa 
é irmão do sr. José Felix da Costa, bemquisto 
commereciante e autigo director da Companhia de 
Seguros Fidelidade e do Baneo de Portugal. 

Costa (Antonio Francisco da). Cirurgião da 
Casa Real. Era natural do Conto de Vibães, fal. 
em 1793. Foi familiar do Santo Oficio, e muito 
versado na lingua franceza. Escreveu: Tratado 
das mais frequentes enfermidades e dos remedios 
mais proprios para as curar, traduzido de Mr. 
Adriano Helvecio, Lisboa, 1747 ; Algebrista per- 
feito, ou modo de praticar exactamente as opera- 
ções de Algebra tocantes á cura das deslocações e 
Jracturas do corpo humano, Lisboa, 1164; Verda- 
deira exposição historica, cirurgica e anatomica do 
moderno successo de um doente ofendido d'uma fe- 
rida de peito, Lisboa, 1749; Diario christão san- 
tificado pela oração, ete., Lisboa, 1748. 

Costa (Antonio Francisco da). Coronel de ea- 
vallaria, ajndante «de campo de Sua Magestade 
El-Rei, preceptor militar de Suas Altezas Reacs. 
N. em Lisboa a 25 de maio de 1870; assenton 
praça no regimento de cavallaria n.º 2, lanceiros 
da rainha, em 3 de setembro de 1867 ; estudou o 
curso da arma a que pertence, sendo promovido 
a alferes em 21 de janeiro de 1573, a tenente em 
8 d'agosto de 1877, a capitão a 31 de outubro de 
1584, a major em 4 de agosto de 18914,a tenente- 
coronel a 29 de setembro de 1897, e a coronel a 
30 de setembro de 1902. Está actualmente ser- 
vindo no Estado Maior. Foi governador de Fi- 
mor em 1587. Tem desempenhado as seguin- 
tes commissões : ajuúante de campo do general 
commandante da 1.º divisão militar, visconde de 
Sagres ; ajudante da brigada de cavallaria com- 
mandada pelo infante D. Augusto ; official às or- 
dens El-Rei D. Luiz I; destacado para o ser- 
viço do conde de Paris, por occasião do easa- 
mento de El-Rei Senhor D. Carlos com a rainha 
Senhora PÐ. Amelia, em 1886: destacado para o 
serviço do senhor infaute I). Affonso, ete. 1º eom- 
mendador da ordem d'Aviz, othcial da mesma or- 
dem e da de N. S. da Conceição, oficial de 1° 
classe da ordem de Ernesto Pio de Saxonia, otti- 
cial de S. Mauricio e de S. Lazaro; cavalleiro 
da ordem de Izabel a Catholica; ernz de 2.º elas- 
se da ordem do Merito Militar, de espanha. Em 
1691 foi um dos representantes de Portugal no 
funeral do presidente da republica franceza Sadi 
Carnot, realisado em Paris no mez de julho. 

Costa (Antonio Joaquim Farto da). Cirurgião 
pela escola de Lisboa. N. em Arraiollos em 1509, 
tal em Lishoa, victima da febre amarella em 21 
de outubro de 1857. Foi admittido no hospital de 
S José como ajudante supra das eufermarias, em 
14 de fevereiro de 1832, e nomeado cirurgião su- 
pra do banco em 1833, extraordinario em 21 de 
ontubro de 1834, director do hanco em | de ju- 
nho de 1847 e cirurgião cffeetivo em 27 de no- 
vembro de 184%. Publicou a sua these inaugural 
sobre lithotricia defendida em 1822, ¢ uma me- 
moria sobre a prostituição no jornal da Sociedade 
das Sciencias Medicas de Lisboa, em 1836. 

Costa (Antonio Jost da). Pintor mnito apre- 
ciado, N. no Porto em 1510. Matriculou-se na 
Academia Portuense de Bellas Artes, © comple- 
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tou com distineção o curso de desenho historico 
em 1858, c o de pintura historica em 1362. No 
anno seguiute concorreu ao premio de pintura 


historica, c obteve o primciro premio por unani- | 


midade cm sessão de conferencia geral. Frequen- 


tou os dois primeiros annos de esculptura c o pri- | 
meiro de architectura civil. Fez exame de pers- 


pectiva e de anatomia artistica, e foi plenamente 
approvado em sessão de 31 de agosto de 185t. 
Depois d'estes estudos tornou-se muito conhecido 
por varios retratos de merito comprovado, dedi 
caudo se mais tarde ao gencro de paizagem, flô- 
res e fructas, em que muito se tem evidenciado. 

Costa (Antonio Julião da). D'este diplomata 
apenas sc sabe que foi nosso consul em Liverpool 
em 1819, onde publicou o seguinte, traduzido do 
inglez: Allen Park, Systema de Ti sobre seguros 
maritimos, traduzido da 7.º edição, 1821, 2 tomos; 
Charles Abbot, Tratado das Leis relativas a na- 
vios mercantes e marinheiros, 1319; Stevens, Pa- 
saio subre avitrias, 1524; O Subalterno, 1830; 
trata das operações e suceessos militares na 
guerra peninsular; Nurrativa da passagem do 
Pacifico uo Atlan ico atravez dos Andes, nas 
provincius do norte do Peru, e descendo pelo riv 
Amazonas até ao Pará, 1331. Estas traduccões 
fôram quasi todas publicadas anonymas, assim 
como a seguinte obra: Observações sobre o an- 
gmento do commercio e industria em Portugal, offe- 
recidus dos Il.mes membros das Associações mer- 
cantis de Lisboa e Porto, por um portuguez, li- 
verpool, 1335. 

Costa (Padre Antonio Venancio da). Professor 
de grammatica latina no collegio do Real Pa- 
triarchado em Santarem. Fal. depois do anno de 
1817, Escreveu: Novo methodo da Grammatica 
Latina para uso do Real Collegio de N. Sº da 
Conceição, Lisboa, 1799. 

Costa (Augusto Cesar Cau da). Presidente do 
Supremo Tribunal Administrativo, secretario ge- 
ral, governador civil do districto de Lisboa, de- 
putado em varias legislaturas, par do reino, to 
mando posse na respectiva camara cm 15 de ja- 





uciro de 1875, juiz do Supremo Tribunal Admi- ! 


uistrativo, ete. Filiado no partido regencrador, 
tem prestado bastantes serviços; foi iutimo ami- 
go de Fontes Pereira de Melo, de Joaquin An- 
tonio «" Aguiar, Antonio Serpa, e de Antonio Ro- 
drigues Sampaio. 

Costa (Ayres da). Arcipreste de Barcellos, co- 
nego da sé de Braga c abbade de Santa Lucre- 
cin, em que foi provido no anno de 1525. Em 1530 
se lhe annexou a abbadia de S. Pedro Pins de 
Tamel e a vigararia de S. João de Ligrete. Fal. 
em 1551. Era homem muito erudito, muito ver- 
sado no direito pontificio e nos ritos ceclesiasti- 
cos. Escreyeu : Cerimonial da missa, canones pe- 
nitenciaes, cte., impresso cm Lisboa em 1548. 
Esta obra foi dedicada a D. Mauuel de Sousa, 
arcebispo de Braga. 

Costa (Balthazar du). Jesuita. N. em Gôa, e 
n'essa cidade professou ua Compauhia de Jesus 
em 1555. 

Costa (Bartholomeu da). Gencral do nosso 
exercito, especialmente conheeido por ter dirigi- 
do os trabalhos da fundição da estatua equestre 
de el-rei D. José. N. em 1 de novembro de 1731, 
fal. a 7 de junho de 1801. Assentou praça em ar- 
tilharia, contando apenas 13 annos; embarcon 
algumas vezes na armada de guarda costa, e fez 
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algumas viageus ao Brazil e a Augola até que, 
sendo em 1758 despachado condestavel-mór de 
artilharia da guarnição da costa c marinha, foi 
mandado servir às ordens do tenente-general de 
artilharia Manuel Gomes de Carvalho e Silva, 
nara ser empregado no arsenal do exercito. À di- 
recção de Carvalho e Silva, coadjuvada com Bar- 
tholomeu da Costa e mais ofhviaes, fez dar grande 
incremento ao arscnal. Em 1762 foi promovido a 
ajudante de artilharia, e por oceasião da gnerra, 
que n'esse anno houve eom a Hespanha, deu a 
conheecr o seu 
genio não vul- 
gar, fundindo 
peças de bronze 
e eonstruindo 
reparos mais 
perfeitos do qne 
aquelles que o 
nosso exercito 
usava, vindos de 
Inglaterra. O 
conde de Lippe, 
reconhecendo o 
prestimo do jo- 
ven oficial, pro- 
moveu-o a capi- 
tão da compa- 
nlia de bombei- 
ros do regimen- 
to de artilharia 
de S. Julião, mas 
como no arsenal logo se sentisse a sua falta, foi 
mandado regressar a csse estabelecimento, oude 
prestou grandes serviços. Promovcu o augmento 
do numero das officinas e dos operarios, que cHe 
proprio ensinava, innovou a maneira de fundir 
as boecas de fogo e alterou a liga do inctal até 
então usado, mandou construir fórnos para fun- 
dições que até essa cpoca não havia, inventon 
machinas para tornear peças e munhões, e ado- 
ptou a maehina de brocal verticalmente, proce- 
dendo a muitos outros melhoramentos. Em maio 
de 1764 foi despachado sargento-mór, equiva- 
lente hoje ao posto de major, aggregado ao regi- 
mento de artilharia da guaruição da fortaleza de 
S. Julião da Barra, e tres annos depois promo- 
vido a tenente-coroncl de infantaria con excrei- 
cio no corpo de engenheiros. Havendo o marquez 
de Pombal resolvido levautar um monumento a 
el-rei D. José, encarregou o esculptor Joaquim 
Machado de Castro de fazer o modelo da estatua, 
e Bartholomeu da Costa da fundição, trabalho 
que o estimado engenheiro acecitou alegremente 
com a eondição de que a estatua seria fundida 
d'um só jacto. Era uma empresa ditheil e arris- 
cada, porém Bartholomeu da Costa de tal fórina 
dirigiu os trabalhos, calculou os clementos d'estes, 
dispoz todos os preparativos e inventon todas as 
machinas, que afinal a estatua saiu perfeita e bem 
acabada, ostentando-se orgulhosamente no Tcr- 
reiro do Paço, causando ainda hoje a maior adini- 
ração de naeionaes e estrangeiros. Bartholomeu 
foi então em 1774 nomeado intendente geral da 
fundição de artilharia, do laboratorio da construe- 
ção dos instrumentos bellicos, com a patente de 
brigadeiro de infantaria e exercicio na artilha- 
ria, vencendo o soldo dobrado. Em 1776 foi en- 
carregado pelo marquez de Pombal de estabele- 
ecr sobre as ruinas do convento de Santa Clara 
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de Lisboa um trem ou deposito para a artilharia 
que se destinava à guerra que se julgava immi- 
jente, mas que ficou frustrada em consequeneia 
da demissão do marquez de Pombal. Posterior- 
mente foi incumbido dos melhoramentos na adini- 
nistração da fabrica da polvora, e nomeado inten- 
dente das ferrarias de Thomar e de Figueiró, c 
do engenho da Foz de Alge, assim como de to- 
das as minas de carvão de pedra do reino, € pres- 
tando em todas estas cominissões og maiores ser- 
viços, o governo de D. Maria | lhe concedeu a 
pensão de 6003000 réis. Ainda depois foi nomca- 
do administrador dos pinhaes de Leiria, sendo- 
lhe entregue a construcção do dique c carreiras 
de construccio das embarcações de guerra no ar- 
senal da marinha Por deereto de 9 de maio de 
173º) foi promovido com outros ofhiciaes, a marc- 
chal de campo, e por decreto de 20 de novembro 
de 1796, gradnado no posto de tenente-general, 
juntamente com outros marechacs de campo. À 
31 de maio de 1788 fôra agraciado com o habito 
da ordem de Christo, em attenção aos seus lon- 
gos c importantes serviços. Bartholomeu da Costa, 
em H94, foi maudado examinar as minas de ferro 
de Figueiró dos Vinhos, contiunando a ser em- 
pregado em diversos ramos de serviço publico. 

Costa (Bernardino Camillo Cincinato du) Len- 
te da 10.2 cadeira do Instituto de Agronomia e 
Veterinaria. Antigo deputado da nação. Filho de 
Bernardo Francisco da Costa. (V. este nome). D'u 
ma grande competencia, tem-se assigualado em 
tados os congressos agricolas, e nos vinicola na- 
cional, que se renlisaran em fevereiro de 1895 
na sala da bibliotheca da Academia Real das 
Seiêneias, e na Sociedade de Geographia em 1900. 
Vem publicado muitos escriptos relativos aos pro- 
gressos da agricultura no nosso paiz. Fez uma 
viagem à America em propaganda dos nossos vi- 
nhos. Fez parte da cominissão portugueza na ex- 
posição de Paris em 1900, sendo condecorado com 
a Legião de Houra, juntamente com os outros 
membros da comissão. Foi nosso representante 
agricola ua exposição de S. Luiz, realisada em 
abril de 1904. Ao sr. Cincinato da Costa pertence 
uma grande parte da obra monumental Le Por- 
tngal au point de vue agricole, destinada úquella 
exposição de Paris. 

Costa (hr. Bernardo da). Freire conventual 
da ordem de Christo no convento de Thomar, e 
chrounista da mesma ordem. 
i701, e morreu na segunda metade do seculo xvr. 
Escreveu: Or ação funebre nas exequias da Sere- 
nissima Infanta a Senhora 1). Francisca, celebradas 
no real convento de 'Fhomar, imprimin se sem da- 
ta; Historia da militar Ordem de Nosso Senhor 
Jesus Christo, tomo 1, Coimbra, 1771- Este volu- 
me, unico publicado, contém o catalogo dos 24 
mestres que teve a ordein do Templo em Portu- 
gal, cujas noticias estão anthenticadas com docn- 
mentos e provas. 

Costa (Bernardo Francisco du). Advogado, de- 
putado, jornalista, ete. N. em Gôa a 12 “de feve- 
reiro de 1821 Era filho de Constancio Roque da 
Costa. Foi advogado em Gôa ou na villa de Mar- 
gão, e deputado, sende eleito por Damão e Diu. 
Vindo a Lisboa apresentar-se na respectiva ca- 
mara, dedicou-se tambem ao estudo das sciencias 
naturaes e positivas, e das artes uteis. Voltando 
à India em 1858, estabelecen em Margão uma 
typographia particular, onde começou a publicar 
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em abril de 1359 o jornal O Ultramar. Exer 
ua Índia importantes cargos tanto clectivos como 
scientificos. Além da typographia meneionada, 
fundou o monte-pio geral, a caixa de seguros mu- 
tuos de vidas, a caixa ceonomica, e outros esta- 
belecimentos de utilidade publica, dos quass cHe 
proprio organisou os estatutos e regulamentos. 
Foi membro da Sociedade Luso-Indiana de Bom- 
baim. No Ultramar, além dos artigos de pole- 
mica sobre questões politicas, escrevcu muitos 
doutrinaes, sobre industria c trabalho, economia 
politica, e litteratura, ete. Publicou os seguintes 
opnseulos: Manual do juiz da paz, ou o decreto 
nº 26 de 18 de muio de 1832 annotado, Gôda, 1859; 
Livros para meninos, Gôa, 1816; houve, pelo me- 
nos, mais duas edições, porque temos nota da 3.º 
publicada em 1556; Memoria sobre a teca (tectona 
grandis L ) para a exposição universal de 1847 em 
Paris, Margão, 1866, em portuguez com traduc- 
ção em francez. Ahi demonstra que da teca se 
póde extrabir materia corante para a tinturaria, 
kim 1396 publicou-se em Margão o Lsboço bio- 
graphico de Bernardo Francisco da Costa por Au- 
tonio Vicente da Silva Albuquerque. 

Costa (Candido Maria Cau da). Governador 
eivil de Portalegre, professor no Lyceu Nacional 
de Leiria, ete. Em 1840 frequentava a Universi- 
dade de Coimbra, quando abaudonou os estudos 
para sc alistar no batalhão academico. Mais tarde 
foi professor de sciencias naturacs no Lyceu de 
Leiria, e excrcen varios cargos administrativos, 
sempre distinetamente, © sempre conquistando 
sympathias e respeitos. Foi thesoureiro pagador 
dos districtos de Evora e de Portalegre, scudo 
d'este nltimo governador civil por duas vezes. (O 
partido regenerador, a que pertence, deve-lhe 
muitos serviços. 

Costa (Carlos Francisco da). Monsenhor, prior 
da freg. da Graça (Santo André e Santa Mari- 
uha) de Lisboa. N. a 9 de juuho de 1866 Orde- 
nou-se em julho de 1995, tendo frequentado com 
grande aproveitamento o seminario de Santarem, 
onde fez todos os seus preparatorios, e fez o curso 
theologico, saindo distincto em alguns exames. 
Cantou a sna primeira missa na freguezia da 
Graça cin 21 de julho de 1895, dia em que se fes- 
tejava a Senhora da Divina Providencia, sendo 
nomeado parocho d'esta freguezia em 6 de agosto 
do mesmo amo. Èm fevereiro de 1899 foi no- 
meado ajudante do secretario da camara ceele- 
siastica, logar que desempenhou até á nomeação 
de monsenhor Carlos Rego para o logar de co- 
nego da Sé patriarchal “de Lisboa. Em 22 de 
maio de 1902 foi por Sua Santidade Leão XMI 
nomeado sen prelado domestico, sendo-lhe con- 
cedido « titulo de monsenhor. Actualmente é di- 
reetor espiritual do ÁAsvlo do Bom Pastor. Tem 
exercido por diversas vezes o cargo de secretario 
de sua eminencia o sr. cardeal patriarcha nas 
suas visitas pastoraes ao patriarchado. Em maio 
de 1900 e 1903 foi a Roma como secretario do 
sr. patriarcha, acompanhando o prelado nºeste ul- 
timo anno, ao «conelave» para a cleicio do sum- 
mo pontifice. Foi nm dos directores e organisa- 
dores da peregrinação ao Saineiro. B' condeco- 

rado com a eruz da Benemerencia, me reô que lhe 
foi concedida por Sna Santidade Pio N. O sr. car- 
deal patriarcha, attendendo aos senus relevantes 
serviços, nomeou-o parocho da vgreja da Graça, 
passando-lhe carta «illimitada», distincção que 
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poucos ecelesiasticos conseguem obter. À este 
sacerdote se deve o poder reabrir-se ao culto, 
cm 18 de julho de 1905, o magestoso templo da 
Graça, pois que foi devido aos seus esforços que 
tal se obteve. 

Costa (Cliristovão du). Medieo e botanico, que 
viveu no seculo xvi. Era natural de Ceuta, sc- 
gundo uns, e de Fanger, segundo outros, cidades 
que então pertenciam ao dominio portuguez. 
Desde a mocidade applicou-se muito å botaniea, 
e passando à Ásia com o vice-rei D. Iniz de 
Athaide, percorreu diversos paizes e regiões com 
o intuito de augmentar os seus conhecimentos 
medicos e botanicos. Regressando a Portugal 
passon a Castella, e enviuvando recolhen-se å 
serra de Fhirses. Ignoram-se as datas do nasci- 
mento c fallecimento, mes parece que vivia ainda 
em 1592, Foi muito apreciado no seu tempo como 
medico. Os eseriptos que compoz e imprimiu, fô- 
ram na lingua hespanhola, e ainda hoje são esti- 
mados. Mencionaremos os seguintes: Tratado de 
tas drogas y medicinas de las Indias Orientales, 
Burgos, 1573; esta obra, eonfessa o proprio au- 
tor, ter sido tirada em parte da, que sobre o mes- 
mo assumpto, escreveu Gareia d'Urta. Foi tradu- 
zida em latim, francez e italiano; Tratado em 
laor de las mugeres, y de la castidad, onestidad, 
constancia, silencio y justicia, com otras muchas 
particularidades, y varias historias, Veneza, 1592. 
Escreveu tambem um tratado sobre as felicidades 
do estado da solidão 

Costa (Cincinato da). V. Costa (Bernardino 
Camillo Cineinato da). 

Costa (Claudio Adriano da). Negociante e es 
eriptor. N. em 11 de novembro de 1795, fal. a 
3 de setembro de 1866. Era filho do antigo mi- 
nistro da fazenda em 1821, José Ignacio da Cos- 
ta, e de sua mulher, D. Jacinta Claudina Lima 
da Costa. Seguin a carreira commercial, mas de- 
dicou-se sempre muito ás letras, e collaborou nos 
jornaes a Liga, Revista universal, Gazeta dos tri- 
bunaes, onde inseriu artigos e correspondencias 
sobre assumptos de industria, associações, com- 
mercio, ete. Em 1836 foi proprietario e redactor 
do Diario do Povo. Esereveu e publicou em Lis- 
boa: Curta a sua ex” o ministro da fazenda so- 
bre a extineção do papel-moeda, 1826; Considera- 
ções sobre os efeitos da nova pauta, 1337; Revisão 
do recenseamento da população de Portugal em 
1558, publicada no «Diario do Governo» de 24 de 
abril de 1840, 1540 ; Estatistica da produeção dos 
vinhos em Portugal em 1840, 1842; Considerações 
sobre os caminhos de ferro, e sua injlueneia sobre 
a agricultura, 1846; Providencia, companhia de 
seguros de vidas, annuidades, sobrevivencias, rever- 
soes, ete., 1840; Projecto de Baneo provincial de 
Portugal, 1846; Principios da Seiencia, applica- 
dos à creação da Companhia Confiança Nacional 
e do Banco de Portugal, 18547; Supplemento ao 
exame da Companhia Confiança Nacional e Banco 
de Portugal, 1547; A questão das notas, 1848 ; 
Estatistica eovrdenada sobre os arrolamentos da 
decima lançada em diversos concelhos do districto 
de Lisboa, 1351; Conversão dus classes inactivas, 
1851; Do contrabando dos ecreaes em Portugal, 
1555 ; Memoria sobre Portugal e Iespunha, 1856; 
Consulta e voto em separado da comissão da re- 
forma das alfandegus sobren adopção das pautas, 





1596; Do Banco de Portugal, nosso Baneo Na-' 


cional, e do commercio do Banco em Portugal, 1864. 
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Costa (Claudio Munucl da). Poeta brazileiro. N. 
na cidade de Marianna, na provincia de Minas 
Geraes, a 6 de junho de 1729; fal. em 3 de junho 
de 1789. Estudou humanidades no collegio dos 
jesuitas do Rio de Janeiro, e passando a Portu- 
gal em 17:46, matriculou-se na Universidade de 
Coimbra, onde se formou em 1753 na faeuldade de 
Direito ou de Canones. Já durante a sua vida de 
estudante mostrou grande vocação poctica, e 
quando completou o curso publicou em Coimbra 
algumas das suas pocsias. Viajou depois, percor- 
reu a Italia, esteve em Roma, foi admittido na 
Academia dos Areades d'essa cidade, tomando, 
como era costume, um nome pastoril, que foi o de 
Glauceste Saturnio. Regressando a Portugal, en- 
trou, como era de esperar, na Arcadia de Lisboa. 
Parece, porém, que se prendeu com uma paixão 
infeliz, e desgostoso voltou para o Rio de Janciro 
em 1765, partindo d'ali, apenas chegou, para a 
sua provincia natal, estabelecendo-se em Villa 
Rica com escriptorio de advogado, adquirindo 
grande faina e muita clientela. O governador da 
capitania de Minas, D. Rodrigo José de Mene- 
zes, o nomeou 2.º secretario de Estado em 1780, 
logar que resignou em 1788, voltando à vida par- 
ticular, na oceasião em que o visconde de Barba- 
cena entrou ua administração d'aquella provin- 
cia. Implicado pouco depois como um dos chefes 
na conspiração tramada em Minas Geraes para a 
independencia do Brazil, foi preso, quando se 
descobriu a conspiração em 1789, juntamente 
com os sens amigos, os poetas Alvarenga Pei- 
xoto e Thomaz Antonio Gonzaga. Vendo-se pri- 
vado da liberdade, achou meio de se suicidar na 
prisão, enforcando-se segundo consta, com uma 
liga de meia. Foi uma das primeiras victimas da 
independeneia do Brazil, que se havia de reali- 
sar annos mais tarde. Apezar dos seus trabalhos, 
Claudio Marnel da Costa não deixava nunca de 
se oceupar dos seus estudos predilectos, e esere- 
veu uns commentarios sobre o Tratado da riqueza 
dus Nações, de Adão Smith, sendo o primeiro es- 
criptor que em pcrtuguez tratou de assumptos 
economicos. As suas composições publicadas em 
Portugal e no Brazil, são as seguintes: Munus- 
culo metrico, consagrado ao Hl»º e Rev™ Sr. D. 
Francisco d Aununciação, segunda vez Reitor da 
Universidade de Coimbra, romance-heroico, Coim- 
bra, 17151; Epicedio consagrado á memoria do 
kerm Sr. Fr. Gaspar da Encarnação, Reforma- 
dor dos Comegos Regrantes de Santo Agostinho, 
Coimbra, 1753 ; Numeros harmonieos, temperados 
em heroica e lyrica consonaneia, Coimbra, 1753; 
Labyrintho de Amor, poema, Coimbra, 1753 ; Obras 
poeticas, Coimbra, 1768, a mais conhecida entre as 
composições do autor, c o sen maior titulo de glo- 
ria, como poeta; Villa Ricca, poema; depois de 
se conservar por muitos amos inédito, veiu a 
imprimir-se na cidade d'aquelle nome, cuja fun- 
dação é o assumpto do poema, no anno de 1839, 
com a segninte indicação : foi dado à luz em 
obsequio ao Instituto Historico e Geegraplico bra- 
ziletro por um dos seus soeios correspondentes. Na 
Colecção de Poesias dos melhores poetas portu- 
guezes, Lisboa, 1809 a 1811, vem attribuidas a 
Claudio da Costa uma Ode, no tomo 1, pag. 90. e 
duas no tomo 11, pag. 3 e 74. Estas ultimas fôram 
depois reproduzidas no Parnaso brazileiro, ca- 
derno 1v, paginas I1 e 12. No Patriota, jornal 
do Rio de Janeiro publicado em 1513 e 1514, 
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vem tambem umas Memorias d'elle, escriptas em 
prosa. 

Gosta (Constuncio Roque da). Actualmente en- 
carregado de negocios em Buenos Ayres, na 
Republica Argentina; antigo jornalista, deputa- 
do, ete. Filho de Bernardo Francisco da Costa 
(V. este nome). Foi advogado na India, carreira 
que abandonou, vindo então para a Europa. Cur- 
sou em Lisboa o Curso Superior de Letras. Par- 
tiu depois para Paris, oude se matriculou na 
Escola das Neiencias Diplomaticas e Politicas, 
adquirindo as maiores distineções. Eutrou na 
carreira consular, mediante concurso, sendo elas- 
sificado em primeiro logar, earreira em que 
não proseguiu, depois de haver sido sueeessiva- 
mente nomeado para os consulados de Pretoria 
e de Banaua, Fogares que não chegou à exereer. 
Como jornalista tem escripto apreciaveis iuti- 
gos, primeiro no Ultramar, mais tarde no Com- 
mercio de Portugal, no Universal, de que foi o di- 
rector, etc. Escreveu tambem uns livros e nns 
folhetos que o acreditaram na litteratura e nas 
seiencias sociaes c politicas. Tem sido eleito 
deputado por um dos circulos da India, apresen. 
tando-se na respectiva camara como orador, tra- 
tando quasi exclusivamente das questões da India. 

Costa (Cupricno Justino da). Conmendador da 
ordem de Christo, bacharel pela Universidade de 
Coimbra, presidente da camara de Montemór-o- 
Novo, deputado, cte. N. em Lisboa a 27 de se- 
tembro de 1754, fal. em Montemór-o-Novo em jn- 
lho de 1570. Era filho de Angelo da Costa e de 
D. Josepha Candida da Costa. Dedieando se mui- 
to ao estudo da Mathematica, tomou o grau de 
bacharel a 9 de julho de 1806, tendo apenas 22 
annos de edade, d'um modo louvavel e honroso. 
Prequentando o direito canonico, saiu provido em 
| premio pecuniario em 15 de dezembro de 1808. 
A H de novembro de 1812 concluiu a sua educa- 
ção litteraria com a leitura da Mesa do Desem- 
bargo do Paço, habilitando-se para a carreira da 
magistratura, contando 28 annos. Cypriano da 
Costa pertenceu, como academico, ao destaca- 
mento enearregaão de acompanhar a Lisboa as 
preciosidades da Universidade de Coimbra, e até 
à sua entrega, por ordem do governo, a bordo da 
nan Maria Primeira. O seu procedimento foi 
exemplar, como lh'o attestou Matheus de Sousa 
Coutinho que, na qualidade de tenente da ter- 
ceira companhia do corpo militar dos academicos, 
commandava o mesmo destacamento. Este corpo 
militar fôra armado por carta regia de 2 de ja- 
neiro de ISOT. m 16 de maio de 181 | foi nomea- 
do juiz de fóra de Montemór-o Novo, cargo que 
exerceu por diversas vezes. Mais tarde teve a no- 
meação de corregedor de Beja, onde serviu desde 
29 de janeiro de 1825 até 25 de abril de 1829. 
Estando em Montemór-o-Novo casitra com l). Ma- 
ria Eugenia da Rocha Sousa e Costa. Depois de 
restahelecido o systema constitucional, foi verea- 
dor substituto da camara munieipal da referida 
villa de Montemór-o-Novo em 1835, vereador em 
1338, e presidente de 1854 a 1855, prestando 
sempre relevantes servicos. Foi procurador ú jun- 
ta geral do districto de 1550 a 1551, e eleito de- 
putado na legislatura de ES60 a ES61. Em paga 
dos seus bons serviços teve a carta de conselho 
em It, e foi agraciado com a commenda da or- 
dem de Christo em 25 de janeiro de 1853. Mais 
tarde, estando em Moutemór o- Novo, foi atacado 
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da dolorosa enfermidade a que succumbin ulo 
86 annos de edade. 

Costa (D. Duarte du). Fidalgo que viveu no 
sceulo xvi. Foi armciro-mór, e o 2.º governador 
do Brazil, succedendo a Thomé de Sousa em 
1554, e entregando o cargo em 1553 ao seu gue- 
cessor Mem de Ná. 

Costa (Emygdio da). Baeharel formado em Ca- 
nones pela Uuiversidade de Connbra no anno de 
1821, advogado em Lisboa, membro da Socieda- 
de Juridica, ete. N. em Castellões, com. de Vi- 
zeu, a 8 de fevereiro de 1791, fal. no Lumiar a 
19 ou 28 de julho de 1842. Era filho de paes in- 
cognitos. Distinguin-se muito pelo seu enthu- 
siasmo liberal, e foi um dos estudantes que sau- 
daram em verso a revolução de 1820, e cujas 
pocsias se publicaram. Em 1840 publicou uma 
dissertação sobre um assumpto muito extraordi- 
naria em epoca liberal: «se o cidadão que adqui- 
re uma fortuna enorme pelo commercio, e não 
tem condecoração honorifica, conserva ou não a 
qualidade de peão? Se seus filhos naturaes pódem 
herdar?» Em 1842 pronunciou o Llogio historico 
de Munuel Borges Carneiro, o qual foi publicado 
na Gazeta dos Pribunaes, n.º 50, de 24 do janeiro 
do referido anuo, Na Gazeta dos Tribunaes n.º 
163, de 19 de outubro de 1842 vem publicado o 
seu Elogio historico, escripto por Abel Maria Jor- 
dão Paiva Manso. Vem algumas das suas compo- 
sições na Collecção dus poesias recitadas na sala 
dos actos da Universidade, 

Costa (Emygdio Manuel Victorio da). Doutor 
e lente de Medicina na Universidade de Coim- 
bra. N. mesta cidade a 22 de março de 1769, fal. 
em Soure a 30 de novembro de 1848. Era filho de 
José Joaquim Vietorio da Costa, e de sua mulher, 
D. Automa Luiza Vietorio da Costa. Coneluidos 
os preparatorios, entrou nos estudos maiores da 
Universidade, cursando primeiro as aulas de Phi- 
losophia e Mathematica, até formar-se na pri- 
meira d'estas faculdades. Seguiu depois com 
egual aproveitamento a de Medicina, cm que se 
doutorou em 1495, Foi logo nomeado oppositor, e 
pouco «depois substituto extraordinario da cadei- 
ra de Clinica medica. Tendo-se exigido arbitra- 
riamente, em 1803 ou 1804, que os lentes fóssem 
sujeitos a um concurso, o dr. Emygdio Victorio 
uło quiz obedeecr, e desistindo do magisterio, 
demittiu-se, indo viver para Soure, onde residia 
a sua familia, começando então a exercer a sua 
profissão de medico, em que se tornou muito afa- 
mado, até que falleeeu na avançada edade de S0 
annos. Ð. Rodrigo de Sousa Coutinho o despa- 
chou physico-mór do Pari, logar que não aceei- 
tou, por não querer abandonar sua mãe, que, 
sendo já muito edosa, não podia acompanhal-o ao 
Brazil, Em 1829 tambem rejeitou o logar de len- 
te cathedratico em Medicina, para que o no- 
meara o bispo de Vizeu, reformador e reitor da 
Universidade. Escreveu: Apontamentos sobre a 
colera-morbus, que fôram publicados por sen fillio 
Adolpho Mannel Victorio da Costa. V. este nome. 

Costa (Estevão da). Jurisconsulto em direito 
canonico e civil, muito considerado. Escreveu al- 
gumas obras em latim, a que varios autores juri- 
dicos se referem com elogio. 

Costa (Estevão José da). Governador de Mo- 
vambhique, de enjo governo tomon posse em 1694. 
Sm [695 começou a construcção da fortaleza de 
S. Lourenço na ilhota qme fórma a parte sudoeste 
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da ilha de Moçambique, e foi mandado render 
em 1696 pelo governador da ludia, por queixas 
que contra elle formularam os povos. Suecedeu- 
lhe D. Francisco da Costa, qne falleceu pongo 
tempo depois de ter tomado posse. 

Costa (Eusebio da). Na Bibliotheca Nacional 
de Lisboa guarda-se, entre os manuseriptos illu- 
minados, um rolo de magnifico pergaminho, bem 
colorido, tendo um metro e cincoenta e dois cen- 
timetros de comprimento. Intitula-se: Carta ge- 


rol das quatro partes do globo feita em Lisboa por | 
| Paulo da Gama na eidade de Angra, no referido 


Eusebio da Costa, no anno de 1720. 
Costa (Felix José da). Doutor em Dircito ci- 


vil pela Universidade de Coimbra, onde se for- | 


mou em 1727. N. em Lisboa cm 20 de novembro 
de 1701; não se conhece a data do fallecimento, 
mas sabe-se que vivia ainda em 1760. Exerceu 
alguns cargos da magistratnra. começando pelo 
de juiz de fóra, da villa de Algoso. Cultivou as 
hellas letras, deixando algumas obras impressas 
em portuguez e latim, e outras inéditas em prosa 
c em verso. Citaremos as seguintes: Crisc à ear- 
ta critica que fez certo anonymo castelhano sobre o 
soneto «ltamos cortou reaes, ete.», com u solução 
aos reparos criticos, e com a exposição do soneto, 
Lisboa, 1737; O Imeneu dos Menezes e Castros; 
Novo poema na vôda do vi Conde da Ericeira, 
cte., Lisboa, 1740; Ostentação pelo grande talento 
das damas contra seus emulos, Lisboa, 1741; Oi- 
teiro de Apolo c das Musas em applauso do Iev.m? 
T. M. Dr. Fr. Salvador Correia de Sá, ete., Lis- 
boa, 1142; Disearso em que se persuade que deve 
permittir-se às molheres cantar a coros o terço nas 
igrejas, etc., Salamanea, 1750; Poema sobre as 
sécas do anno de 1758, ete., Lisboa, 1753; O ano 
augusto de carenta, 6 quinto imperio, poema em 
applauso dos anos do M. A. E. P. Rei de Portu- 
gal D. José T, ete., Lisboa, 1754; O bom gosto re- 
finado na reericçam e na ntilidade, ete., Lisboa, 
L754. Felix José da Costa era tambem amador de 
mnsica, e parece que compositor, porque Rar- 
bosa Machado refere-se a um livro que elle dei- 
xou manuscripto, intitulado : Musiea revelada de 
Contraponto e composição que comprehende varias 
Sonatas de Cravo, Itabeca e varios Minnetes e 
Cantatas. 

Costa (Felix José da). Cavalleiro das ordens 
de Christo e de N. S.º da Conceição, oficial da 
secretaria do governo civil de Angra do Herois- 
mo, onde tambem exerceu a profissão de advoga- 
do provisionista, sendo por diversas vezes no- 
meado procurador à Junta Geral do Districto ; 
socio correspondente da Academia Plrilomatica 
do Rio de Janeiro, ete N. em Angra do Ilerois 
mo a 27 de fevereiro de 1814. Era filho de Felix 
José da Costa, antigo inspcetor de revistas, € 
depois oficial da seeretaria do referido governo 
civil, e de D. Joaquina Maxima de Faria. Em 
1870 cra official maior da mesma secretaria, e em 
Junho d'este amno foi agraciado com o grau de 
cavalleiro da ordem de S. Thiago. Escreveu: Me- 
moria historiea do horrivel terremoto que destruio 
a villa da Praia da ilha Tereeira em 15 de Junho 
de 1841; Angra, 1841; sain com o nome de Felix 
José da Costa Junior; Memoria biographica de 
Franeiseo de Ornellas da Camara Paim, fidalgo 
da Casa Real, do conselho d'el-rei D. Afonso VI, 
ete, Angra, 1842; Memoria biographica do ter- 
ecirense João de Avila, capitão que foi no eastello 
de S. Filippe em 1641, Angra, 1844; Memoria es- 
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tatistica e historiea da ilha Graciosa, Angra 1815; 
Memoria sobre a antiga Academia Militar da itha 
Terecira, Angra, 1547; Viagem d'el-vtã de Portn- 
gal o sr. D. Pedro V ás principaes côrtes da En- 
ropa no auno de 1851, Ponta Deigada, 1856; No- 
tieiario da honrosa visita de Sua Alteza Serenis- 
sima o sr. infante D. Luiz à ilha Terceira em 81 
de Ontubro de 1858, Angra, 1558: Commemora- 
ções dos dias e homens mais notaveis da ilha Ter- 
erira, sairam no jornal o Angrense, por todo o 
anno de 1845; Sobre a verdadeira sepultura de 


jornal, n.º 624, de 15 de março de 1549. Além 
d'estes trabalhos que dizem ser muito uteis para 
a historia das ilhas dos Açôrcs, coordenou e pu- 
blicou de 1843 a 18tf a Collecção dos eseriptos 
administrativos e litterarios do conselheiro José 
Silvestre Ribeiro, quando governador civil de Au- 
gra, em 2 volumes. Foi collaborador do Angrense, 
de 1812 a 1545, e seu redaetor principal de 1847 
até 1849. Redigiu o Boletim Oficial do Governo 
Civil de Angra em 1854 e 1855, sendo depois re- 
dactor e proprietario do jornal noticioso e litte- 
rario, o Insalano. 

Costa (D. Filippe da). Fidalgo do seculo xy, 
que serviu uas armadas, e sendo capitão de mar 
e guerra ua armada de D. João Faxardo, morren 
em eombate com os hollandezes, depois de laver 
pelejado valentemente. 

Costa (Firmino José da). Coronel de enge- 
nheiros, ehefe do estado maior da sua arma, go- 
vernador de Macau, cete. N. em Lisboa a 3 de 
agosto de 1843, onde tambem fal. a 29 de maio 
de 1893. Era irmão mais velho do coronel de ea- 
vallaria, ajudante de sua magestade el rei D. 
Carlos, Antonio Franeisco Costa (V. este nome). 
Foi alumno distincto do Collegio Militar, c a 14 
de agosto de 1559 assentou praça, sendo promo- 
vido a alferes em 1861, seguindo os demais pos- 
tos até ao de coronel em 1591. Desempenhon va- 
rias commissões ofliciaes sempre eom a maior 
competeneia, como a das fortificações de Lisboa, 
o que dá testemunho o forte de Caxias, cons- 
trnido debaixo da sua direcção, o qual foi consi- 
derado por todos os homens competentes como 
uma obra prima de engenharia militar. lim julho 
de 1886 foi nomeado governador de Macau, e 
mais tarde, da provincia de S. Thomé. 

Costa (NWranciseo da). Fidalgo do secnlo xy, 
que servin com distincção na India, sendo capi- 
tão de Malaca. Era governador e capitão genc- 
ral do Algarve, quando el-rei D. Sebastião pas- 
son à Africa, e d'esse posto o chamou à córte o 
cardeal-rei D. Henrique para o mandar a Marro- 
cos como embaixador, afim de tratar a liberdade 
do duque de Barcellos e do resgare de 50 fi- 
dalgos, que tinham ficado captivos, depois da ba- 
talha de Alcaeer-Kibir. D. Francisco da Costa 
tratou com o xerife o negocio de que fôra encar- 
regado, mas faltando-lhe o dinheiro para comple- 
tar a somma porque fòra ajustado o resgate, fi- 
cou em caução em Marrocos, e os fidalgos, vendo- 
se livres, não pensaram mais welle. Quando Fi- 
lippe H de Hespanha tomou posse de Portugal, 
mandou a D. Francisco da Costa o dinheiro pre- 
ciso, mas o xerife exigin que o pagamento fósse 
feito cm perolas, e assim se prolongou o eaptivoi- 
ro do embaixador, que por fim veiu a fallecer em 
Marrocos. 

Costa (Padre Fraueisco da). Jesuita. Doutor 
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c lente de Theologia em Evora e em Roma. N. em 
Lisboa, de familia mnito nobre, e fal em Coim- 
bra a 15 de janciro de 1624, com pouco mais de 
46 annos de edade. Professou a 15 de maio de 
1596. Deixou impresso um Sermão no Anto da Fé 
que se celebrou na praça de Evora a 28 de novem- 
bro de 1621, Lisboa, 6522. 

Costa (Francisco Caetano de Sant Anna da). 
Conego da cathedral de Gôa. N. em Salsete em 
agosto de 1511, fal. em Macau a 12 de novembro 
de 1862. Curson os estudos secundarios no semi- 
nario Rachol, e os de theologia dogmatica em 
Madrasta. loi ordenado preshytero em 1813 na 
diocese de Manilla, ilhas Pilippinas. Servin suc- 
cessivamente como secretario particular do bispo 
de Meliapor D. Antonio Tristão Vaz Teixeira, do 
arcebispo de Gôa D. Antonio Feliciano de Santa 
Rita Carvalho, e dos bispos de Macau D. Nico- 
lau Rodrignes de Borja e Ð. Jeronymo José da 
Matta. Desde 1315 exerceu os cargos de director 
e vigario do convento das religiosas de Santa 
Clara de Macau. Por deereto de 14 de janeiro de 
1543 foi momcado conego da sé de Gôa, conti- 
nuando, porém, a residir em Macau servindo di- 
versos logares c comuinissões. lira condecorado 
com o hahito da ordem de Christo. Escreveu : 
A Escola elementar de geographia, chronologia e 
historia wutversal, para uso da mocidade portu 
gueza na Asia, Macau, 1842, 

Costa (Franeisco Eduardo da). Cavalleiro da 
ordem de Christo, mestre de capella da sé do 
Porto, membro do Conservatorio de Lisboa, com- 
positor de musica, ete. N. em Lamego a 25 de 
março de 1819, fal. no Porto a 27 de agosto de 
Es55. Era Alho de José Luiz da Costa, que no 
decurso de muitos annos servira em Lancgo va- 
rios empregos de justiça e de fazenda, e que em 
1523 estava servindo o officio de distribuidor, in- 
queridor e contador da correição, sendo obrigado 
então a retirar-se para o Porto, em consequencia 
das dissenções politicas, porque o paiz passou 
waquella epoca. Revelando grande vocação para 
a musica, seu pae lembron-se de o applicar ao es- 
tudo de piano, e os sens progressos lôram tão 
rapidos que aos 10 annos de edade exveuton 
com muita perfeição na rcal capella da Lapa, no 
Porto, o sexto concerto de Cramer, acompanhado 
duma numerosa orchestra. Este e outros factos si- 
milhantes,e a promptidão com que desempenhava 
à primeira vista qualquer peça de musica, des- 
pertaram a attenção publica, e grangcaram lhe 
valiosas sympathias, sendo por esse motivo brin- 
dado com um excellente piano, que lhe offereee- 








“ção fóramo Tantum ergo c ontros trechos. 


cos 
mais admirar e o que lhe adquiriu mio 
reli- 


giosos, que generosamente ofereceu à referi 
sociedade para a festividade de Santa Cecilia. 
Os dircetores da sociedade julgaram-se tão pe- 
nhorados vom esta offerta que lhe offereceram 
uma prenda de valor, e mandaram collocar o scu 
retrato na sala principal da casa das suas reu- 
mões. Em 1840 acceitou o logar de director da 
companhia italiana do theatro de S. João, do 
Porto, que exerceu até pouco tempo antes de fal- 
lecer. Francisco Eduardo da Costa, numa aca- 
demia de musica, realisada pelo flautista João 
Parado em 22 de fevereiro de 1834, tambem exc- 
cutou com orchestra o 4.º concerto de Bomtempo, 
composição de grande difliculda le. O bispo do 
Porto, D. Jeronymo Rebello, o convidou para ser 
organista e mestre de capella da Sé. Foi então 
que compoz algumas missas c outras musicas sa- 
cras, que se cantam ainda hoje em grandes solem- 
unidades, no Porto e em Braga, sendo a mais no- 
tavela Missa de Santa Izabel, por elle oferecida 
à ordem de S. Francisco. Contava pouco mais de 
36 annos quaudo falleceu, deixando profundas 
saudades. Alguns dos seus amigos lhe erigiram 
um pequeno mausoléo no cemiterio do Reponso. 
E' numeroso o catalogo das suas composições 
para egreja, orchestra e banda militar. No Ins- 
tituto Dramatico de Coimbra, de que tambem foi 
socio, existem muitas ; as religiosas benedictinas 
do Porto, as de Jesus, cm Aveiro, as do convento 
das Chagas de Lamego, c as Ursulinas de Vian- 


i ua, tambem possuem algumas Acerca d'este no- 


ram os chefes algumas das principaes casas de | 


commercio do Porto, e pouco depois nomeado 
membro do Conservatorio Real de Lisboa, c agra- 
ciado com o grau de cavalleiro da ordem de 
Christo. Tocando na presença de D. Pedro IV, 
este monarcha tanto se enthusiasmou com o jo- 
ven pianista, que pensou em o mandar a Paris 
completar a sua cdueação artistica, porém as lu- 
ctas civis e depois a morte do imperador, fizeram 
com que Francisco Eduardo, nome por que era 
mais conhecido, continuasse no Porto entregue 
aos seus trabalhos musicaes, como excentante e 
como compositor. Instituiu depois a Sociedade 
Philirmonica Portuense, enjo archivo enriqueecu 
com as suas composições, tornando-se dignos de 
especial menção uma symphonia e dois entrea- 
etas para grande orchestra; mas em que se fez 
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tavel compositor páde vĉr-se o Diccionario Lin- 
graphico dos musicos portugucezes, de Ernesto 
Vieira, o Commercio do Porto, de ô de agosto de 
1855, e o Nacional, de 30 do referido mez é anno. 

Gosta (Francisco Guedes de Carvalho c Mene- 
zes da Costa, 1.º visconde da). Pidalgo cavaleiro 
da Casa Real, por alvará de 20 de junho de 175T; 
do conselho de D. João VI; commendador da or- 
dem de Christo; cavalleiro professo da mesma or- 
dem; cavalleiro da de S Bento d'Aviz, hacharel 
formado em Mathematica pela Universidade de 
Coimbra; coronel de cavallaria, reformado, go- 
vernador e capitão general de Moçambique, Rios 
de Sena e Sofala, etc. N. a 2 de janeiro de 
1757, fal. a 4 de novembro de 1833. Era filho de 
Rodrigo Guedes de Menezes da Costa, lidalgo ca- 
valleiro da Casa Real, senhor da easa de Costa, 
no antigo couto do Mancellos, das quintas deno- 
minadas Portas Frônhas e Rio de Gallinhas, no 
antigo concelho de Tuias, e da quinta das So- 
breiras no concelho de Celorico de Basto, ctc., 
casado com D. Anna Joaquina de Paiva Leite de 
Sousa Pereira, da casa de Sistêlto. Guedes de 
Carvalho assentou praça de cadete cin cavallaria 
de Miranda, sendo promovido a alferes em ‘9 do 
julho de 1757, seguiu os postos militares, e foi 
tenente coronel aggregado à H^ Plana da Córte 
em 29 de agosto de 2796, posto em que recebeu 
a nomeação de governador de Moçambique, to- 
mando posse a 27 de agosto do anno seguinte, 
cargo que desempenhou até 10 de setembro de 
1502. Por morte de sen pac, ficon sendo jiro- 
prietario, por snecessão na sua casa, do oficio de 
escrivão das sizas do concelho de Celorico de 
Basto, e suecedeu a seu pae na importante casa 
da Costa e mais bens d'ella. Matriculon-se na Uni- 
versidade de Coimbra, recebendo o gran de ba- 
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charel em Mathematica, no anno de 1739. Duran- 
te o seu governo em Moçambique fóram retoma- 
das algumas presas aos francezes, pelo mestre da 
armada nacional José Domingues, depois tenente; 
guarneceu-se de novo e fovtificou-se a bahia de 
Lourenço Marques em 1799, e fundou-se a pri- 
meira escola de iustrueção primaria em Moçam- 
bique. Preston tambem bons serviços durante a 
guerra peninsular. Casou em 2 de setembro de 
1807 com D. Anna José de Portugal e Menezes 
Brandão, filha de Luiz Brandão de Mello Perei- 
ra de Lacerda, fidalgo da Casa Real, senhor da 
casa da Torre da Marca, no Porto, e d'outros 
morgados, e de sua mulher, D. Autouia de Por- 
tugal e Menezes. O titnlo de visconde foi conce- 
dido por decreto de 6 de fevereiro de 1826, e 
carta de 11 de março de 1828. O brazão consta 
do seguinte: escudo esquartelado; no 1.º quartel 
as armas dos Guedes, cm campo azul einco fiô- 
res de liz de ouro em santor ; no segundo, as ar- 
mas dos Costas, em campo vermelho seis costas 
de prata firmadas, e postas em duas palas; no 
terceiro as armas dos Carvalhos, em campo azul 
uma estrella do ouro de oito raios deutro d'uma 
quaderna de crescentes de prata; e no quarto 
quartel as armas dos Menezes, em campo de ouro 
um annel do mesmo metal perfilado de vermelho 
com um rubim n'elle. 

Costa (Francisco José da). Doutor em Medi- 
eina pela Universidade de Coimbra, e professor 
de Philosophia em Santarem, para que foi no- 
meado em 10 de setembro de 1771. Fal. em maio 
de 1813 com mais de 70 annos de edade. Consta 
que eserevera, além do pouco que imprimiu, um 
bom numero de sermões, que outros prégaram 
como sens, alcançando com elles grande fama. 
Publicou sómente: Jlogio funebre consagrado à 
memoria do illmo e ex™ sr. 1). Rodrigo Xavier 
Teltes de Castro da Gama, ete., marquez de Niza, 
Lisboa, 1754; Odes na gloriosa restauração da Li- 
berdade portugueza, Lisboa, 1813. Parece que 
saíram com o nome poetico de Alciudo Filome- 
no, que o autor usava. 

Costa (Francisco José da). Bacharel formado 
em Direito pela Universidade de Coimbra. N. em 
Portalegre em 1798, fal. em Lisboa em 1862. 
Exerceu alguns cargos judiciaes, sendo depois 
nomeado onvidor para Macau. Em 1838 foi eleito 
senador pela provincia de Gôa, e em 1851 no- 
meado membro do Couselho Ultramarino. Publieon 
uma interessante memoria historica sobre Macau, 
na Revista Litteraria, do Porto. 

Costa (Francisco José da). Pharmacentico ho- 
meopatha, estabelecido em Lisboa. Tem publica- 
do, entre outras, as seguintes obras: Medico Ho- 
meopatha da Familia, de Bruckner, traduccão, 2. 
edição; 23 annos de pratica homeoputhica e a Ho- 
meopathia, xvin, Xix e xx vol. da Bibliotheca de 
Propaganda Homeopathica. 

Costa (Francisco Manuel da). Foio 1.º vis- 
coude de Montariol. V. este titulo. 

Costa (Gabriel da). Doutor em Theologia, e 
lente na Universidade de Coimbra. N. em Torres 
Vedras em 1556, fal. em Lisboa a 6 de abril de 
1616. Entrou no collegio de S. Pedro em 1582, e 
toi lente durante 20 annos, tendo tomado posse 
em 1591, e jubilando em 1615. Foi chantre e eo- 
nego magistral na Sé de Coimbra, sendo depois 
transferido para ade Lisboa. Deixon muitas obras 
theologicas em latim; em portuguez apenas dei- 
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xou duas: Relação das exequias de Filippe II; 
Applausos da Universidade ao nascimento de Fi- 
lippe IV. 

Costa (Padre Gaspar da) Grande latinista, 
abbade de Esturiães, que viveu no seculo xvn. 
Compoz um Diccionario latino -portuguez, que fi- 
vou manuscripto. 

Costa (Gil Eannes da). Fidalgo que serviu em 
Africa, e ficon captivo na batalha de Alcacer-Ki- 
bir. Sendo depois resgatado, foi presidente do se- 
nado da camara de Lisboa no auno de 1599, lo- 
gar em qu: prestou os maiores scrviços, quando 
a cidade foi assaltada n'aquelle anuo por uma 
terrivel peste. Tambem exerceu o cargo de pre. 
sidente do Desembargo do Paço e do Conselho de 
Estado de Filippe IL. 

Costa (Gil Eannes da). Commendador e al- 
caide-mór de Castro Marim. Era o pae de D. 
João da Costa, que tanto se distinguiu na guerra 
da Restanração, e que pelos seus serviços milita- 
res foi feito conde de Sonre. V. este titulo. 

Costa (Henrique Pedro da). Oficial maior gra- 
duado da secretaria de fazenda e escrivão do 
real erario, fallecido durante o governo do in- 
fante D. Migucl. Era grande admirador de Bo- 
cage, e escreveu um soneto que foi publicado na 
Colleeção dos novos improvisos do grande poeta. 
Em 1828, quando D. Miguel foi acelamado, pn- 
blicou tres sonetos n'um folheto, intitulado Ulti- 
mos suspiros de um velho doente. 

Costa (Jacinto da). Cavalleiro da ordem de 
Christo; cirurgtão eim chefe e clinico do hospi- 
tal militar da Marinha, examinador dos cirnrgiões 
militares, depois cirurgiio-mór d'armada, ete. N. 
em 'Phomar, e fal. em Lisboa com mais de 80 an- 
nos de edade, cerca de 1850. Escreveu : Noro 
tratado das feridas feitas com armas de fogo, e 
methodo de as curar, Lisboa, 1811 ; Elementos ge- 
raes de cirurgia medica, clinica e legal, Lisboa, 
1815, 4 tomos; Tratado completo de cirurgir 
obstetricia, ou sciencia e arte de partos, Lisboa, 
1815, 2 tomos: Pharmacopéa naval e castrense, 
Lisboa, 1819, 2 tomos; Projecto de estatutos de 
cirurgia, ou formula pela qual devem ser educados 
os atumnos da sciencia e arte de curar, oferecido 
ao Soderano Congresso, Lisboa, 1821. 

Costa (Padre Jacinto Luiz da). Religioso da 
ordem Terceira de S. Francisco. N. em Lisboa em 
175+, mas ignora-se a data do fallecimento. Pro- 
fessou a 3 de fevereiro de 1773, e saiu da sua 
congregação, passando ao estado de presbytero 
secular. Obteve o priorado da egreja matriz da 
villa de Abrantes, e depois o da egreja parochial 
de Santos-o-Velho em Lisboa. Iisereven: Oração 
gratulatoria pela conservação da vida do Nm e 
como gr. Marquez de Abrantes, Lisboa, 1791; Dis- 
curso academico em louvor do Principe Regente 
nosso senhor, Lisboa, 1803; Oração panegyrica que 
o nobre impulso de um puro affecto consagrou às 
virtudes do magnífico sr. D. Pedro de Lencastre, 
ex.™ conde de Villa Nova, ete., Lisboa, 1785. 

Costa (João). Jornalista contemporaneo, se- 
gundo conservador da Bibliotheca Nacional de 
Lisboa, ete. N. n'esta eidade em 5 de julho de 
1861. Filho de José Joaquim da Costa, guarda- 
mór da Camara Municipal de Lisboa desde 1857 
até 1900, já hoje fallecido, e de D. Anna Alves 
Costa. Antes de se entregar ao jornalismo, dedi- 
cou-se à vida commercial. Em 1892, quando o 
falecido conselheiro Pedro Victor da Costa Se- 
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queira reseindiu o coutrato IHersent nas obras do 
porto de Lisboa, ¢ as fez continuar por conta do 
governo, foi Joño Costa nomeado sub-chefe da 
contabilidale d'essas obras. Entrou na vida jor- 


nalistica como collaborador da Discussão, pri- 
meiro jornal fundado por Piuheiro Chagas, o qual. 


passou depois a chamar-se Diario da Manhã. Ah 
se conservou até 1554, em que se deu uma ques- 


tão cutre os redactores e os proprietarios do jor- | 


nal, quando Pinheiro Chagas estava no ministe- 
rio, de que resultou a sarda de Urbano de Castro, 
que era o direetor politico, acompanhado de to- 
dos os seus collegas ua redacção. No primeiro de 
dezembro do referido. anno fundaram o Correio 
da Manhã, sendo societarios e proprietarios 


Finheiro Chagas, Urbano de Castro, Gervasio 


Lobato, Pedro Vidoeira, Jayme Victor, Eduardo | 


Schwalbach, Scabra de Castro, Augusto de Mello 
e João Costa, ficando este uitimo com a gerencia 
dojornal. Da sociedade fôram-se desligando pouco 
a pouco os socios, e quando mais tarde foi pas- 
sada a uma sociedade anonyma, sómeute se econ- 
servavam Pinheiro Chagas, João Costa, Gerva- 
sto Lobato, Jayme Vietor e Augusto de Mello. O 
Correio da Manhã terminou em 1897, por ter in- 
corrido, com ontros jornaes, nas penas da lei de 13 
de setembro, publicando uns telegrammas a res- 
peito” d'um attentado anarchista. Joño Costa 
acompanhou cm 1583 Pinheiro Chagas a Madrid, 
quando elle foi a convite de Fontes Pereira de 
Mello, presidir å commissão de jornalistas repre- 
seutantes de todos os jornaes de Lisboa, que d'a- 
qui fôram fazer a reportagem da visita d'el-rei 
D. Luiz a Affonso XII. E' hoje segundo conser- 
vador da Bibliothcea Nacional, sceretario da re- 
daeção das Noticias de Lisboa, orgão do partido 
regenerador, e dirige a revista artistica c litte- 
raria Brazil. Portugal. Foi sceretario do sr. eon- 
sulheiro Wenceslau de Lima, quando ministro 
dos estrangeiros, desde março de 1903 até outu- 
bro de 1904. João Costa é casado com a sr* D. 
Maria Luiza d'Almeida Pabmeirim, filha do fal- 
Iceido pocta e dircetor do Conservatorio Real de 
Lisboa, Luiz Angusto Palmeirim. Para o theatro 
tem traduzido as seguintes comedias em 3 actos: 
Mulheres nervosas, que se representou em D. Ma- 
ria; O perfume e Amantes legitimos, representa- 
das na rua dos Condes, e Ponca sorte, no theatro 
de D. Anelia. 

Costa (João da). N. em V N. de Portimão, e 
foi estudar a Paris, reecbendo as insignias dou- 
toraes na Universidade d'aquella cidade. D. João 
HH o chamou ao reino para o nomear mestre de 
humanidades na Universidade de Coimbra, e 
mintas vezes o consultava sobre negoeios impor- 
tantes e delicados. Fal. pouco antes da batalha 
d'Aleacer-Ribir. Compoz algumas poesias, que fi- 
earam quasi todas inéditas. 

Costa (1), João da). D'este escriptor, apenas 
se sabe que esereveu uma Kelação dos reinos e 
senhorios da India, que foi traduzida cm hespa- 
nhol em 1624. 

(nad (D. João dn). Mathematieo e astrono- 
mo. Pnblieou: Cordas vibrantes, Lisboa, 1899; 
4 parallaze do sol e as passagens de Venus sobre 
o disco solar, sobre o ponto de vista da determina- 
ção da distancia do Sol à Terra, Lisboa, 1895. 

Costa (Joño Alberto Rodrigues da). \. Hodri- 
ques da Cesta H 

Costa (João Alvares da). N. em Lisboa em 

Usa 
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1672, ignora-se a data do falecimento. Curso 
distineção os estudos de jurisprudeneia 
versidade de Coimbra, e depois foi jniz e ec 
gedor do Civel, desenbargador da relação do 
Porto, da Casa da Supplicação e dos aggravos. 
Nomeado posteriormente procurador da Corda, 
jniz do fiseo real, deputado da junta da adminis- 
tração do tabaco e desembargador do paço, foi 
escolhido em 1721 para acompanhar a Roma como 
conclavista o cardeal Pereira, quando este prela- 
do foi tomar parte na eleição do pontifice. Foi 
eleito entre os primeiros eineoenta academicos, 
de que se formou a Academia Real de IHistoria 
Portugueza, para decidir os poutos juridicos que 
se altereassein na historia. Na colleeção dos do- 
cumentos da Aeademia se encontram varias car- 
tas dos seus estudos, e além d'essas, ainda deixou f 
impressos em separado outros trabalhos. 

Costa (João Augusto da), Major de cavallaria, 
reformado, desde 25 de janeiro de 1902. N. em 16 
de junho de 1845. Tem as seguintes houras : 
Torre e Espada, as medalhas militares de prata f 
da classe dos bons serviços, de comportamento 
exemplar, de serviços vo Ultramar, para comme- 


morar à expedição à Índia em 1895, e para eom- 
memorar a campanha de Humbe em 1893. Es- É 
ereveu: Lista geral de antiguidades d s sargentos 

ajudantes e primeiros sargentos dns diferentes ar- f 


mas do exereito, referida a 1 de dezembro de 1887, 
Lisboa, 1588. 

Costa (João "Ignacio do Patrocinio da). V. 
Silva Ferreira. 

Costa (João José da). Bacharel formado em 
Medicina e em Philosophia pela Universidade de 
Coimbra. N. em Braga a 22 de janeiro de Iii4, 
onde tambem fal. em teverciro de 1851. Fez o 
enrso de Medicina com muita distineção, sendo 
premiado em todos os annos. Foi delegado do 
Conselho de Sande Publica do distrieto de Braga, 
ete. Escreveu: Topographia medica do districto 
de Braga. Este trabalho scientifico foi organi- 
sado, quando o sen autor era delegado de sande, 
e em vista do preceito do deereto e regulamento 
de 3 de jaueiro de 1837, artigo 17.º; saiu nos An- 
naes do Conselho de Saude Publica do Reino, to- 
mo v, parte 1r, 1810, de pag. 176 a 296. 

Costa (João José da). Major reformado, eaval- 
lciro da ordem de S. Bento de Aviz, condecorado 
com a medalha de prata de comportamento exem- 
plar, com a de cobre concedida pela real socie- 
dade humanitaria do Porto, com a de ouro da so- 
ciedade dos Sanveteurs de l Ande, de Wrança, e tres 
vezes condecorado eom a medalha de prata por- 
tagueza concedida ao merito, philantrophia e ge- 
nerosilade. N. em Lisboa a 21 de setembro de 
1835, e está reformado no posto de major desde 
3 de novembro de 1893. Esereveu: Ínstrucções 
auxiliares para os commandantes de destecamen- 
tos, diligeneias e escoltas, Lisboa, 1889. 

Costa (João Valente da). Cirurgião-medieo 
pela Escola Medico-Cirurgica do Porto. N. em 
Avauea, districto de Aveiro, a 2i de outubro de 
1341. E" filho de José Valente da Costa. Defen- 
deu these a 25 de julho de 1870, cuja disserta» 
ção publicou nesse anuo com o seguinte titulo : 
Considerações geraes sobre n tratamento da pnstu- 
lu e ælema malignos, dissertação inaugural apre- 
sentada á escola medicu cirurgica do Porto, ete. 

Costa (Joaquim). Actor contemporano innito 
apreeiado, actnalmente no theatro de D. Maria, 
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onde tambem é socictario de 1.º classe e gerente. 
N. em Lisboa a 29 de abrii de 1853. Estreou se no 
referido theatro a 12 de dezembro de 1810, na co- 
media em | acto Juiz e parte, e fez toda a sua 
aprendizagem sob a direcção de José Carlos dos 
Santos, mestre da arte. Tem sido coutratado por 
diversas cpoeas, em todos os theatros de Lisboa, 
e já tem feito diversas digressões ao Brazil, per- 
correndo-o com diferentes companhias do Norte 
ao Sul. ©’ artista que o publico sempre recebe 
com muito agrado, e sempre applaude. Repre- 
senta tanto no drama, como na operetta e come- 
dia. No theatro da Trindade foi ensaiador na 
epoca de 1896-1897. N'este mesmo theatro já foi 
socio d'uma empresa, c no theatro d'Avenida, 
exerceu o mesmo cargo de ensaiador, fazendo 
tambem parte da empresa, na epoca 1898-1599, 
E’ longo o seu reportorio. 

Costa (Joaquim Guilherme da). Tenente gene- 
ral reformado N. em 1735, fal. a 23 de fevereiro 
de 1359. Tendo cursado as academias de marinha 
e fortificação, foi cm 1807 despachado segundo 
tenente aggregado ao regimento de artilharia n.º 
1, com destino para servir no corpo de engenhei- 
ros. Durante a guerra peninsular fez parte do 
exercito entre o Tejo e Mondego, e depois da 
guarnição da praça de Abrantes. Pro novido a 
capitão em 1820 destacou com uma companhia do 
regimento de artilharia n.º 2 para a Madeira, 
Tonde emigrou para Inglaterra em agosto de 
1823. Sendo mandado para o Rio de Janeiro no 
anno seguinte, passon em 1331 À ilha Terceira, e 
sendo encarregado em 1332 do conmaundo de ar- 
tilharia e deposito da ilha de S. Miguel, foi-lhe 
depois confiado o commaudo militar d'essa ilha, 
que exerceu até 1559. Regressando a Portugal 
com o posto de tenente-coronel, foi empregado no 
arsenal do exercito, e ao passo que subiu os di- 
versos postos da hierarchia anilitar, foi em 1840 
nomeado sub-inspector, e em 1357 inspector d'esse 
estabelecimento. Fal. poucos dias depois de ter 
sido reformado em tenente- general. 

Costa (Joaquim lřaphael da). Pintor, lente de 
desenho liistorico da Academia de Lisboa. N. no 
Porto em 1783, onde tambem fal. em 1852. Foi 
discipulo de Domingos Franeisco Vieira, e de 
sen filho, Vicira Portuense. Em 1825 recebeu a 
nomeação de pintor da Córte, e em 1836 foi no- 
meado lente de desenho historico da Academia 
de Lisboa. O coude Raezynski, falando d'este 
pintor, diz que os seus quadros denotam talento 
e facilidade na composição, mas que são mal aca- 
bados, e refere-se com elogio a uns desenhos que 
viu d'elle na exposição de bellas artes realisada 
em Lisboa em 18458, representando a Transfigu- 
ração, a Morte de Santa Thereza, e a Conceição, 
citando tambem com louvor o Christo crucificado, 
que existe na egreja da Misericordia do Porto. 
D'este artista tambem existem no Porto tres té- 
las magnificas : S. Sebastião na egreja da Lapa, 
a Assumpção da Virgem na egreja dos Clerigos, 
e o panno da tribuna, na egreja do convento de 
Santa Clara, No museu portuense tambem ha um 
pequeuo quadro, a grisalho, representando o de- 
sembarque de D. Fuas Roupinho, recebido em 
triumpho pelo clero, nobreza e povo, depois de 
uma victoria naval sobre os moiros. 

Costa (Joaquim Jauvino da). Pabellião por- 
tuense. Emprimniu em 1618 uma Llegia á morte de 
D. Maria I Parcee ter sido tambem o autor do 
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| poema a Revolução, que por muito tempo se at- 
tribuiu a José de Sousa Bandeira. Fal. no Porto, 
mas ignora-se em que data. 

Costa (D. Jorge da). Mais vulgarmente conhe- 
cido pelo cardeal de Alpedrinha. N. n'esta villa 
em 1406, fal. em Roma a 19 de setembro de 1505. 
sra filho de Martim Vaz e de Catharina Gonçal- 
ves. Seguindo a carreira ecelesiastica, tornou-se 
inuito acceite na Côrte ; foi mestre da infanta D. 
Catharina, filha d'el-rei D. Duarte, que se tor- 
nou uma princeza muito erudita, e que traduziu 
em portuguez o tratado da perfeição da vida mo- 
nastica, escripto em latim pelo patriarcha de Ve- 
neza, S. Lourenço Justiniano. D. Atfonso V afrei- 
çoou se muito ao illustre sacerdote, que era scu 
confessor, nomeou-o bispo de Elvas, e depois ar- 
cebispo de Lisboa. D. João II, pelo contrario, 
não lhe consagrava a mesma afteição, e D. Jorge 
da Costa, que vivia intimamente relacionado com 
todos os fidalgos que formavam opposição ao go- 
verno d'este monarcha, logo em seguida à morte 
de D. Attonso V, partiu para Roma, não como 
proseripto, porém sim como agente da politica 
portugueza. Foi D, Jorge da Costa quem mais 
concorren, segundo consta, para a eleição do papa 
Alexandre VI. A Universidade de Coimbra ele- 
gera-o seu proteetor, e fóra d'isso, D. Jorge da 
Costa tinha mna quantidade de beneficios ecele- 
sisasticos, verdadeiramente espantosa D. Manuel 
quiz fazel-o seu ministro, mas o velho cardeal 
não quiz deixar Roma, e recusou-se. Foi homem 
de elevado talento e muito instruido. Quando fal- 
leceu, vagaram muitas prebendas eeclesiasticas. 
O cardeal d'Alpedrinha, illustre pelo sen saber, 
pelos altos cargos que desempenhou, e influencia 
que teve na politica européa, tambem se tornou 
celebre pela sua longevidade, porque falleceu 
com 102 annos. 

Costa (Fr. Jorge da). Jesuita, doutor em Theo- 
logia pela Universidade de Evora, reitor do col- 
legio de Setubal e de varios outros; procurador 
geral da sua ordem em Roma, afamado prégador, 
ete. N. em Azeitão, em 1611, e fal. em Lisboa a 
25 de abril de 1688. Esereveu; Sermão da Cir- 
cumcisão do Senhor ; mysteriosa allegoria a Por- 
tugal resgatado, ete., Lisboa, 1675; Sermão do 
Jubileu geral, concedido pelo Santo padre Inno- 
eencio X, cete., Lisboa, 1645. 

Costa (José Antonio dos Prazeres). Proprieta- 
ria. N. em Moçambique a 28 de setembro de 1843, 
fal. em Orlin, India, em 21 de março de 1595. 
Passou a maior parte da sua vida em Gôa, Sal- 
sete e Orlim. Descendente d'uma familia opu- 
lenta, cedo teve de entrar na administração dos 
seus beus, por morte de seu pae, e desde então 
revelou a sua capacidade administrativa, intro- 
duzindo na cultura das suas vastas propriedades 
agricolas todos os melhoramentos, que o progresso 
tem trazido á agricultura. Exercen elevados car- 
gos administrativos, como o de presidente da ca- 
mara municipal de Salsete, presidente da comnis- 
são de recenscamento, juiz ordinario do julgado 
de Orlim, commissario do delegado do procura- 
dor da Corôa e Fazenda, membro da comissão de 
estudos das estradas vicinães de Gôa, e muitas 
| Outras commissões. O seu consello cra sempre 
| proenrado com interesse, como advogado ua co- 

marca de Salsete, provando em todas as questões 
os sens elevados dotes intellectuaes, o que lhe al- 

cauçou grande popularidade. Era casado com D. 
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Maria Filomena Gualdina Monteiro dos Prazeres 
e Costa. 

Costa (José Cecilio da). Coronel de engeuhei- 
ros ao serviço do Estado Maior, no ministeri das 
Obras Publicas. N. em 9 de março de 1844, assen- 
tou praça em 20 de janeiro de 1869, sendo pro- 
movido a alferes cm 12 de janeiro de 1870, a te- 
nente em 5 de fevereiro de 1872, a capitão a 15 
de abril de 1874, a major a 16 de fevereiro de 
1887, a tenente coronel a 30 de junho de 1893, e 
a coroncl em 9 de junho de 1894. Tem o curso da 





' Não podeudo, porém, supportar a austeridade do 


Esecla Polyteehnica, e o de engenheiro civil, que 


completou na do Exercito. Sendo extincta em 1368 
a corporação dos engenheiros civis, alistou-se no 
exercito, seguindo o curso de Estado Maior que 
concluiu em 1869, passando a fazer triocinio em 


diversas arnas. Em 1875 foi escolhido para fazer | 


os importantes estudos da 3.º sceção da linha fer- 
rea do Algarve, entre Portellas das Silveiras e 


Santa Clara de Saboia, commissão que terminou | 


da fórma mais honrosa, retomando no anno se- 
guinte o logar que estava exercendo de enge- 
uheiro das obras do Mondego e barra da Figueira 
da Foz, em que realisou trabalhos probatorios de 
competencia e perspicaz aptidão. Muitas vezes 
substituiu o engenheiro Adolpho Loureiro na di- 
reeção da repartição. Chamado para dingir as 
obras da penitenciaria de Coimbra, distinguiu-se 
tauto que a eamara municipal d'aquella cidade 
lhe encarregou a superintendeneia das obras mu- 
nieipaes, em que se incluiam trabalhos de consi- 
deração. Quando se plancaram as obras do porto 
de Lisboa, foi chamado para anxiliar o engs- 
nheiro Mendes Guerreire, e quando este saiu da 
direcção, ficou a substituil-o, scudo em 1892 no- 
meado definitivamente director d'aquellas consi- 


deravcis obras. São importantes os seus estudos já , 


realisados, e os projectos por clle firmados, dos 
rios Fogo e Pranto, os de Soure e do Mondego, 
os das penitenciarias de Sautarem e de Evora, à 
poute sobre o Mondego, na Figueira da Foz, a 
canalisação da ribeira de Cascaes, a ponte do 
Caes, no Seixal, c muitas outras, d'algumas das 
quaes dirigiu a constrncção. São tambem dignos 
de uspecialmente se meneionarem, o projecto 
dum posto de salva-vidas para soccorro a nau- 
fragos, que produziu em Cascaes, e o de obras de 
esgoto e sancamento de Coimbra, com que foi ao 
concurso, realisado em 1890. O sr. coronel José 
Cecilio da Costa tem a commenda da ordem de 
S. Bento de Aviz. 

Costa (José Custodio da). Cirurgião. N. em 
Vianna do Castello em 20 de dezembro de 1695. 
Ignora-se a data do falecimento. Escreveu : Epi- 
logo de varias observações aurras, Lisboa, 1730, 
em que o autor recommenda muito o cmprego do 
oleo de ouro como especifico maravilhoso para 
um grande mnncro de doenças. 

Costa (José Daniel Rodrigues da). V. Rodri- 
gues da Costa. 

Costa (José Felix da). Religioso da ordem de 
Francisco. N. em Santarem a 4 de março de 
1120, fal- a 16 de agosto de 1745. Era filho de 
Antonio Teixeira da Costa, e de Catharina The- 
reza. Applicou-se ao estudo das mathematicas, 
em que fez grandes progressos. Possuindo um be- 
neficio na egreja parochial de S. Julião, de San- 
tarem, onde celebrou a sua primeira missa a 31 
de julho de 1713, resolveu entrar no seminario 
lo Varatojo a 21 de novembro do mesmo anno. 
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noviciado, saiu a 6 de setembro de 1744, c reco- 
llteu-se á sua patria, onde falleceu contando apc- 
nas 25 annos de edade. Escreveu : Prognostico e 
curioso Sumario part o anno de 1738, Lisboa, 
1737; Elegia latina em louvor do dr. Jaão Anto- 
nio da Costa, autor do «Crysol Seraphicov, Lis- 
boa, 1729. 

Costa (José Guedes de Carvalho e Menezes du 
Costa, 1.º conde da) Moço fidalgo com exercicio 
da Casa Real, pelo alvará de 3 de fevereiro de 
1824; do conselho d'el-rei D. Luiz I; commenda- 
dor da ordem de Christo, cavalleiro da de S. 
Bento de Aviz, e da da Torre e Espada; commen- 


-dador da ordem de Izabel a Catholica, de Iespa- 


nha; bacharcl formado em Mathematica pela Uni- 
versidade de Coimbra; gencrai de brigada, go- 
vernador da provincia de Cabo Verde e da de 
Moçambique, ete. N. no solar da sua familia, na 
quinta da Costa, freg. de S. Martinho de Man- 
cellos, nas visinhanças de Amarante, a 19 de 
maio de 1314; fal. em Lisboa a 10 de dezembro 
de 1879. Era filho do 1.º visconde da Costa, Fran- 
cisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, e 
de sua mulher, D. Anna José de Portugal e Me- 
nezes Braudão. Assentou praça em 18 de abril de 
1834, em cavallaria n.º 6 do excreito libertador, 
contra vontade de sua familia, que pertencia ao 
partido do antigo regimen. Seguindono seu regi- 
mento até Coimbra, entrou em todos os comba- 
tes em que elle tomou parte, distinguindo-se sem- 
pre, com especialidade na batalha d'Asseiecira, 
em que foi condecorado com o habito da Torre 
e Espada. Terminada a campanha, pedin e obteve 
licença para estudar na Universidade de Coim- 
bra os estudos especiaes da sua profissão, onde 
recebeu o grau de bacharel na faculdade de Ma- 
thematica. Em 1846, sendo tenente de cavallaria, 
foi collocado na terceira secção, como então se 
dizia, por se manifestar sympathico à causa da 
revolução do Minho. Não tardou, porém, a ser 
collocado por alguns insurgentes á frente d'umas 
forças populares que se organisaram, e com as 
quaes se apresentou à junta do Porto cm 1547. 
O geucral marquez de Sá da Bandeira o escolheu 
para seu ajudante de ordens. Na acção infeliz de 
Valle Passos, tanto elle como seu irmão Vasco 
Guedes, conseguiram, affrontando imminentes pe- 
rigos, salvar a vida e a liberdade do seu general. 
Passou depois a servir ås ordens do general Po- 
voas, situação que conscrvou até ao fim da lucta, 
merecendo sempre as maiores provas de confiança 
e estima. Em 1851 foi provido a capitão para lan- 


| ceiros u.º 2. Em 1864 foi eleito deputado pelo cir- 


culo de Amarante, e n'esse mesmo anno recebeu 
a nomeação de governador de Cabo Verde, quando 
esta provincia luetava como terrivel flagello da 
fome, que acarrctava perturbações na ordem so- 
cial e administrativa. José Guedes não reeusou 
aeccitar este cspinhoso encargo, de que soube 
desempenhar-se, attenuando de prompto com bem 
pensadas providencias os horrores de flagello que 
fazia milhares de victimas. Tendo conseguido es- 
tabelecer a ordem social e administrativa no ar- 
chipelago, rebentou a guerra na Guiné, territo- 
rio então dependente do governo geral da pro- 
vincia de Cabo Verde. José Guedes foi em pes- 
soa à frente d'um pnulado de soldados europeus 
ao territorio dos insurgentes e conseguiu apazi- 
guar a revolta. À estas calamidades seguiu se a 
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peste em parte das ilhas de Cabo Verde. O pro- 
cedimento do governador tornou-se então he- 
roico, daudo exemplo da maior cnergia e abne- 
gação, apparecendo sempre nos pontos mais ar- 
riscados, procurando prestar soecorros, prompti- 
ficando auxilios pecuniarios, animaudo os docn- 
tes à cabeceira dos leitos nos hospitacs, sem se 
importar com o contagio da epidemia, chegando 
tambem a adoecer gravemente, e a perigar muito 
a sua vida. N'esta oecasião o governo de Hespa- 
uha agraciou-o com a commenda da ordem de 
Izabel a Catholica. Em 1869 terminando o seu go- 
verno regressou à metropole c veiu commandar, 
primciro como tencute-coronel e depois como co- 
roncl, o regimento de cavallaria n.º 4. Em 1874 
foi convidado a acecitar o governo vago da pro- 
vincia de Moçambique, e nos tres annos que es- 
teve ali, conseguiu pacificar, pelo menos relati- 
vamente á Zambezia, c fazer com que o celebre 
Bonga viesse pedir-lhe paz honrosa para o go- 
verno portugnez, absolutamente necessaria å vida 
commercial da provincia. Assim termiuou, sem 
uovos sacrificios, sem mais derramamento de 
sangue, a guerra que por tantos annos assolara 


alguns dos districtos mais cultos da provincia de | 


Moçambique, mantendo-os em estado de perma- 
nente revolta. José Guedes regressou a Lisboa, 
e casou em 5 de fevereiro de 1877 com sua pri- 
ma, D. Maria Emilia da Silveira Pinto da Fon- 
seca Taveira, filha do 2.º visconde da Varzea, 
João da Silveira Pinto da Fonseca, e de sua mu- 
lher, a 2.º viscondessa de Guiães, D. Maria An- 
tonia “Taveira de Sousa Alvim Lira e Menczes. 
O titulo de conde da Costa foi concedido por el- 
rei D. Luiz I por decreto de 9 e carta de 21 de 
maio de 1575. A coudessa, tendo enviuvado em 
dezembro de 1879, contrahiu segundas nupcias 
em 27 de dezembro de 1882 com Sebastião Lopes 
de Calheiros e Menezes, par do reino, e ministro 
de estado honorario. Não havendo descendencia 
do conde da Costa, foi concedido este titulo por 
decreto de 13 de junho e carta de 9 de julho de 
1581 a scu irmão, Francisco Guedes de Carvalho 
e Menezes da Costa, 1.º visconde de Guedes, que 
foi o 2.º conde da Costa V. Guedes, Guiães e 
Varzea. 

Costa (José Ignacio da). Bacharel formado em 
Direito pela Universidade de Coimbra, advogado 
da Casa da Supplicação, socio correspondente da 
Academia Real das Sciencias, cte. Foi um dos 
vultos illustres de 1820. Tendo abraçado as idéas 
liberaes, e sendo notavcel pelos seus conhecimen- 
tos financeiros, foi cm 1822 chamado a excrcer o 
cargo de miuistro da fazenda. Falleceu logo no 
auno seguinte. Era pac de Claudio Adriano da 
Costa. (V. este nome). Escreveu: Memoria agro- 
nomica relativa ao concelho de Chaves, saiu nas 
Memorias economicas da Academia Keal das 
Sciencias, tomo 3. 

Costa (José Julio Forbes da). Bacharel for- 
mado em Mathematica, em 1854. e formado em 
Philosophia em 1555, pela Universidade de 
Coimbra. Nasceu no Porto a 8 de novembro 
de 1561, e é filho de José Julio da Costa e de 
D. Eugenia Augusta Rodrigues Forbes da Costa. 
Tem collaborado cm diversos jornaes, entre cs 
quaes se contam a Correspondencia de Coimbra, 
Tribuno Popular, e Imparcial de Coimbra. Es- 
creveu: A reforma do exercito e os alumnos mili- 
tares, Coimbra, 1885. 
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Costa (José Lucio da). Gravador do seculo 
xvin. Era couhecido pela alcunha de Coxinho. Os 
seus trabalhos consistiam priucipalmente em mi- 
uiaturas para caixas, medalhas e anncis. 

Costa (José Maria Coucerro da). Tenente co- 
ronel de engenharia, commendador da ordem de 
Christo, desde 1870, cavaleiro das de Aviz e da 
Torre e Espada, ete. N. na aldeia de Fataunços, 
distr. de Vizeu, a 6 de setembro dc 1830, Era fi- 
lho de João Conceiro da Costa, oficial de caval- 
laria, e de sua mulher, D. Maria de Menezes de 
Sousa Vasconcellos Vilhena Figueiredo c Castro. 
Depois dos estudos primarios, veiu para Lisboa, 
e em 1839 matriculou-se no Collegio Militar, en- 
tão estabelecido no edificio de Rilhafoles, onde 
completou o curso em 1847, indo seguidamente 
matricular-se na Escola Polyteclmica c na Eseola 
do Exercito, ficando habilitado cm 1856 a entrar 
no corpo de engenharia, para o qual, comtudo, só 
entrou 8 annos depois. Em 1857 toi mandado em 
commissão ao Collegio Militar para reger a ca- 
deira do geographia e historia, na vaga occorrida 
pelo fallecimento de Antonio Eduardo Pacheco, 
lente effectivo, e em 1853 nomeado, por meio de 
concurso, lente de Mathematica, no mesmo colle- 
gio, na vaga de Luiz Porphyrio da Motta Pc- 
gado, que fôra então despachado para a cadeira 
de Geometria deseriptiva da Escola Polytcelinica. 
Escreveu: Tratado de arithmetica ; Arte de con- 
tar e rudimentos de arithmetica usual ; Noções ge- 
raes dos solidos geometricos ; complemento do pri- 
meiro curso de geometria dos lyecus nacionaes, 8c- 
gundo o decreto de 4 de fevereiro da anno corrente, 
Lisboa, 1865; Tratado de geometria elementar ; 
primeira parte: geometria pura, Lisboa, 1868: 
Applicações de geometria elementar; obra appro- 
vada pelo conselho superior de instrueção militar e 
impressa por ordem do ministro da guerra para 
servir aos alumnos do real collegio militar ; parte 
complementar do «Tratado de Geometria clemen- 
tar» com os princípios necessarios para servir se- 
paradamente, Lisboa, 1870; Tratado de trigonome- 
tria rectilinea, approvado, ete. : Parte segunda : 
geometria applicada, Lisboa, 1870. 

Costa (Jose Raphael da). Official de engenha- 
ria ao serviço nas ilhas dos Açóres. Terminada a 
guerra civil, cm 1833, fundou e redigiu um jor- 
nal, que se publicou em Angra do Heroismo, de- 
nominado Sentinella Constitucional dos Açõres, 
cujo primeiro numero saiu em 16 de março de 
1835. 

Costa (Julio). Pintor d'arte. Concluiu o seu 
curso em agosto de 1584 e desde logo se tornou 
conhecido por illustrações primorosas de algu- 
mas publicações, e nomeadamente do Plutarcho 
portuguez. D'uma graude fecundidade, tem-se no- 
tabilisado no retrato e nos quadros de genero. 
Entre as suas numerosas obras citaremos: Le- 
vada da bréca e Oh ! que chapéo!, (exposição do 
Atheneu em 1587); Mimalha e um magnifico re- 
trato (idem, 1888); Ti Anna (idem, 1890); re- 
trato de Oliveira Alvarenga (idem, 1891); 4 ro- 
meira, Compromettida e Um vencido (idem, 1893); 
No vágo, Cabeça de estudo, (idem, 1594); Retratos 
de Quinzinho, Sotto Maior c de Oliveira Martins 
(idem, 1595); ete. 

Costa (Julio Mario da). Cirurgião medico pela 
Escola Medico-Cirnrgica de Lisboa. Defendeu 
these em julho de 1373, e exerce actualmente a 


- elinica na Covilhã. Publicou em Lisboa, no refe- 
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rido anno de 1575, a these, que tem por titulo : 
Breve estudo sobre a intoxieação urinosa. 
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parece existir na Bibliotheca Nacional de Lisboa 
entre os mannseriptos doados áquelle estabeleci- 


Costa (Julio Pereira de Carvalho). Bacharel | mento por A. Ribeiro dos Santos. Traduziu tam- 


formado em Dircito pela Universidade de Coim- 
bra. Escreveu: O principio do direito, breve res- 
posta ao folheto «Conteúdo e o eriterio do direito», 
Aveiro, 1871; Perfilhação dos filhos sacrilegos, re- 
flexões jurídicas apresentadas como exercieio pra- 
tico na aula de pratica do processo da faculdade 
de direito, Porto, 1875. 

Costa (Leandro José da). Bacharel formado 
em Direito pela Universidade de Coimbra. N. na 
cidade de S. Sebastião da ilha de S. Thomé, a 2 
de janciro de 1829, fal em 1835. Era filho do bri- 
gadeiro Leandro José da Costa, governador ge- 
ral d'aquella provincia, e de D. Theodora Maria 
da Gloria. Veiu a Lisboa fazer os seus estudos 
preparatorios, indo depois em 1552 matricular se 
na Universidade de Coimbra no prineiro anno 
do curso juridico, que seguiu sem interrupção, € 
com algumas distineções, recebendo o grau de 
bacharel em 185%. Serviu na classe de aspirante 
no Thesouro Publico, chegando a exercer o logar 
de primeiro oficial e chefe de repartição na di- 
reeção geral dos Proprios Nacionaes. Estava fi- 
liado no partido progressista, a que era dedicado. 
Publicou uma serie de artigos intitulados O eeli- 
bato elerieal, no tomo ır do Archivo Universal, 
1559, pag. 69,101, 134, 163 e 402. Escreveu mais: 
Diario de um viajante em França, eartas, Lis- 
boa, 1850, Este livro era dedicado ao st. consc- 
lheiro José Luciano de Castro, e segundo o autor 
declara foi coordenado com as eartas familiares 
que lbe eserevera durante a sua permancucia em 
França. Tambem escreveu um trabalho ácerca 
do Socialismo, que saiu na Revista Aeademiea de 
Coimbra, em 1854. 

Costa (Leonel du). Poeta muito acreditado ; 
foi militar, mas entregando se sempre ao culto 
das letras. N. em Santarem em 1570, onde tam- 
bem falleceu a 25 de janeiro de 1647. Era filho 
de Domingos da Costa e de Catharina Vaz. Em 
1591 cason com uma sua parenta, Francisca Ro- 
drigues da Serra Tinna grande conhecimento das 
linguas grega c latina. No Jornal do Conservato- 
rio, n.º 19, de 12 de abril de 1839, a pag 147, 
vem a scu respeito um breve esboço biographico- 
romantico, e no tomo v: do Ensaio biographieo- 
eritico de José Maria da Costa e Silva, trata-se 
largamente das snas composições. Escreveu : As 
Eclogas de Virgilio; primeira parte dus suas 
obras, traduzidas do latim em verso solto portu- 
guez, com a explieação de todos os logares eseuros, 
historias, fabulas que o poeta toeou, e outras cu- 
riusidades muito dignas de se saberem, Lisboa, 
1626; 
da felice egypeiu penitente Santa Maria, sua vida 
e morte, composta em redondilhas, Lisboa, 1627; 
2: edição em 1674, 3.º em 1771, com uma gra- 
vura ; As primeiras quatro comedias de Publio T'e- 
rencio Africano, traduzidas do latim em verso solto 
portuquez, dados «à luz com o texto latino em frente 
por Jorge Bertrand, mereador de livros em Lis- 
boa, Parte 1, Lisboa, 1159; Parte n, 1789; fez-se 
outra edição para uso dos estudantes de latinida- 
de, com o titulo de: Ordem, ou constraição literal, 
palavra per palavra, das primeiras quotro co- 
medius de Terencio, ete, Lisboa, 1790, 2 to- 
mos. Leonel da Costa deixou mannseripta nma 
versão da Incida, de Virgilio, em 6 tomos, que 
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bem as obras de Jeronymo Savonarola, mas essa 
tradueção, como se póde imaginar, fieou manus- 
cripta, nem havia censor que deixasse correr li- 
vremente a traducção das obras do famoso he- 
reje. Traduziu livremente do italiano uma obra 
intitulada : Orden de cavallaria. 

Costa (Luiz da). Pintor que floresceu no seculo 
xvii. N. em Lisboa. a IG de maio de 1595, se- 
gundo José da Cunha Taborda, no scu livro Ke- 
gras da arte de pintura, publicado em 1815, e em 
1599, segundo Barbosa Machado, na Bibliotheca 
Lusitana, tomo 3.º pag. 87. Era filho de Luiz da 
Costa c de Maria de Almeida. Aprendeu pintura 
com o professor Sebastião Ribeiro, e seguiu as 
lições com tanto aproveitamento que se tornou 
um pintor distineto. Modelava as figuras, e as 
fundia com egual perfeição em ecra e em esta- 
nho. Tambem se entregava å leitura, e traduziu 
do italiano a obra em 4 volumes de Aiberto Du- 
rer, Sobre a Symetria do corpo humano, ajuntan- 
do-lhe o 5.º livro de Paulo Galario Saludiano, 
cujo manuseripto estava repleto de estampas per- 
feitamente desenhades pelo traductor. Luiz da 
Costa teve uma filha chamada Ignacia d'Ahneida, 
senhora virtuosa, como diz fr. Agostinho de Santa 
Maria, no Santuario Marianno, tom. 1.º, pag 351, 
ə qual modelava com talento em cera c em barro. 
Attribue-se-lhe a imagem de Nossa Senhora ago- 
nisante, que estã collocada ao canto do altar dos 
Agonisantes, na cgreja de S. Roque, de Lisboa. 

Costa (D. Luiz da). Fidalgo que serviu na 
guerra da Aeclamação até ao fim da lucta, distin- 
guindo-se em varias occasiões. Foi vereador do 
senado da camara de Lisboa em 1681, c fal. a 5 
de dezembro d'esse anno. 

Costa (Luiz Gonzaga da). Foi oflicial da Casa 
da Moeda de Lisboa, e ensatador da cidade. Es- 
creven: Tratado singular composto de regras eer- 
tas e infalliveis pelas quaes se deseobrem os prin- 
eipios por oude se purifica, afina e legalmente se 
póde fabricar a prata com pureza, 2 tomos, Lis- 
boa, 1759. 

Costa (Manuel da). Pintor e architecto. N em 
Abrantes em 1755, e fal. no Rio de Janeiro em 
1811. Era artista de merecimento, cuja biogra- 
phia escreven Wolkmar Machado nas suas Me- 
morias, a pag. 205. Associado com Verissino An- 
tonio de Sousa, dirigiu a pintura dos coches da 


| Casa Real. Foi pintor dos theatros da Rua dos 


2* edição, 101 ; 41 conversão miraeulosa | 


Condes e Salitre. Junot encarregou o, durante o 
dominio dos francezes, de excentar certas pintu- 
ras no palacio de Queluz, o que lhe valeu, depois 
de expulsos os invasores, a aceusação de menos 
patriota. Manuel da Costa defendeu se, publi- 
cando o seguinte opusculo, que dizem ser digno 
de lêr-se, quer sob o ponto de vista artistico, 
quer sob o ponto de vista politico: Deseripção 
das allegorius pintadas nos teetos do real paço de 
Queluz, novamente reformado à ordem rio general 
em ehefe dy exereito francez, na oceasido em que 
esperava em Portugal o seu imperador, Lisboa, 
1808, Anteriormente já tinha exercido a sua acti- 
vidade no referido palacio. Beekford diz que as 
suas pinturas eram cheias de fogo e de imagi- 
uação. 

Costa (Padre Manuel da). Jesuita N. em 15, 
e fal. em Lisboa na casa professa de S. Roque, 
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a 15 de fevereiro de 160t. Professou cm 1559. 
Estudou Theologia Moral, que por muitos annos 
ensinou aos seus domesticos. Foi reitor do colle- 
gio de S. Paul» de Braga, e visitador da ilha 
Terceira. Escreveu: Historia das Missões do 
Oriente até o anno de 1568,a qual foi traduzida 
em latim pelo padre João Pedro Maffeo, c publi- 
cada em 1574, tendo depois outras edições. 

Costa (Padre Manuel da). Presbytero secular, 
autor dum livro intitulado: Relação do prodi- 
ginso apparecimento da milagrosa imagem de 
Christo senhor nosso erucificado na entrada de 
Orão, que hoje se venera na egreja maior, com o 
titulo de Santo Christo de las Ondas. Lisboa, sem 
anno de impressão. 

Costa (Manuel Cypriano da). Commendador 
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India e em Almada, e deputado pelos circulos de 
Damião e Diu. (V. Costu, Bernardo Francisco da). 
Alfredo da Costa terminou o curso com distinc- 
ção em 1884, e foi womeado cirurgião interino 
para o banco do hospital de S. José em 2 de de- 
zembro do referido anno, e definitivo cm 16 de 
julho de 1885. Passou a extraordinario em ti de 
dezembro de 1839. Foi lente substituto de cirur- 
gia na Escola Medica de Lisboa, secretario c bi- 
bliothecario da mesma escola, sub delegado de 
saude; é um habil operador, e foi o primeiro cì- 
rurgião, que em Portugal praticou a operação de 


| Estlaniler (1837) c a resecção da vaginal para a 


da ordem de Christo, oflicial maior da secretaria | 


do senado de Lisboa, logar que tinha tambem 
exercido scu pace, Jeronymo Martins da Costa, 
Interinamente serviu por alguns annos como es- 
erivão do referido senado, por ausencia do respe- 
etivo proprictario. Era muito dedicado à causa do 
infanto D. Miguel, e em 2! de julho de 1833 foi 
para Santarem, acompanhando o exercito realis- 
ta, e ali falleceu em 23 de fevereiro de 1854, 
d'uma molestia epidemica que se desenvolveu an- 
tes d'ali chegarem as tropas constitucionacs Foi 
agraciado por D. João VI com a commenda da 
ordem de Christo, sendo o diploma inserto na fo- 
lha oficial cm 1826, por oecasião do anniversario 
natalicio d'uma das infantas. Escreveu: Acto da 
eleição para procuradores de Côrtes (Extrahido 
do livro 5.º original dos Assentos do Senado a jl 
831), Lisboa, 1523; Vida de Santa Genoveva, prin- 
eeza de Brabante, resumida em verso lyrico pelo 
uutor dus Serdes de um enfermo, e do resumo de 
Atalá, Lisboa, 1832; Nu memoravel inauguração 
da régia effigie de S. M. na sala da camara a 13 
de maio de 1823 (oração de abertura), Lisboa, 
1523; Atalá on os amores de dois selvagens no de- 
serto, brevissimo resumo da insigne historia eseri- 
pia por Mr. Chateaubriand, Lisboa, 1827; Serões 
de um enfermo; contém varios passos da Sagrada 
Escriptura resumidos em quadras lyricas com 
segura moralidade, e applicação ao incomparavel 
wonarcha D. Miguel I, Lisboa, 1849: Manuel 
Cypriano da Costa na despedida de seu filho Cae 
tano Ednardo da Costa Freire, tencute da primei 
ra linha para Moçambique, para onde partiu a 22 
de outubro de 1830, lhe escreveu o seguinte soneto 
(seguido de outros versos c de uma carta ao filho, 
em prosa), Lisboa, 1830. 

Costa (Manuel Eusebio da). Só se conhece o 
nome d'este escriptor, que viveu no seculo pas- 
sado, pelos seguintes escriptos: Meditação sobre 
as revoluções dos imperios, traduzida do francez, 
Lisboa, 1522; sem o nome do traductor; mas sup- 
poe-se ser Manuel Eusebio da Costa; é versão 
dos primeiros 17 capitulos da bem conhecida obra 


Les ttuines de Volney; Bug-Jargul, novella histo- | 


rica de Victor Hugo, traduzida do francez, Lis- 
boa 1913; saiu com as iniciaes M. E. C.; Locu- 
ções viziosas, ou diccionario das palavras c phra- 
ses improprias da lingua franceza, cte., Lisboa, 
1340. 

Gosta (Manuel Vicente Alfredo da). Cirurgião 
medico pela Escola Medico-Cirurgica de Lisboa. 
N. em Salsete, na India, a 28 de fevereiro de 
155%. Era filho de Bernardo Francisco da Costa 


e de D. Luiza Mazzoni. Seu pae foi advogado na | 


cura do hydrocelle pelo processo de Volkmann 
(março de 1886) ec a cholecystotomia (1859). 
Actualmente é lente da 6.º cadeira (Obstetricia) 
da Escola Medica. Tem publicado muitos artigos 
em diversos jornaes de medicina e de cirurgia, 
principalmente na Medicina contemporanea, de 
que foi redactor, assim como da Revista de Me- 
dicina e Cirurgia, publicação quinzenal, ete. Es- 
creveu: Breve estudo sobre a elephancia, these 
inaugural, Lisboa, 1884; Febre puerperal, memo- 
ria para o concurso do logar de lente de cirur- 
gia, Lisboa, 1887; Annuario da escola medico-ei- 
rurgica de Lisboa. . anno lectivo de 1890-1892, 
primeiro anno, Lisboa, 1891; traz o retrato do sr. 
conselheiro Antonio Candido Ribeiro da Costa, 
por ser o ministro do reino que, por sua iniciati- 
va, mandou começar em 1891, o novo cdificio para 
aquella escola. Esta obra publicou-se sob o no- 
me de Alfredo Costa, lente, secretario, cte. Em 
1892 saiu o segundo anno do Annuario, que traz 
o retrato do fallecido lente Antonio Maria Bar- 
bosa. Os annuarios seguintes fôram dirigidos por 
J. A Serrano. 

Costa (Marçal de Avellar da). Natural de Be- 
ja, onde fal. a 31 de dezembro de 1677. Era filho 
do capitão Filippe da Costa Ribeiro, cavalleiro 
fidalgo da Casa kcal, e de D. Anna Cerqueira de 
Avellar. Foi muito versado na lição da historia 
profana Escreveu: !listoria da cidade de Beja, 
ete., que ficou em manuscripto, assim como o Hi- 
vro: Varias noticias historicas. 

Costa (Maria Burbara Judiee da). Cantora 
d'opera lyriea. N. no Algarve em 12 de junho de 
1570. E" filha de A. M. Judice da Costa, que foi 
2.º oflicial do ministerio da fazenda, descendente 
d'uma das principaes familias d'aquella provin- 
cia. Desde ereança mostrou a mais decidida vo- 
cação para a musica, tendo uma excellente voz 
de meio soprano, e cm todos os estudos, tanto 
musicaes como litterarios, deu provas de talento 
não vulgar, sendo no estudo de canto no Conser- 
vatorio Real de Lisboa premiada em todos os 
annos do curso. Foi discipula do professor Anto- 
nio Melchior Olivier. A primeira vez que cantou 
em publico foi n'um eonecrto promovido pela 
imprensa a favor das vietimas do incendio do 
theatro Baquet, em 1588. Tinha então 18 annos 
incompletos. Quando o rei da Suecia visitou Lis- 
boa, foi convidada a tomar parte no coneerto que 
o governo progressista realisou em homenagem 
d'aquelle monarcha, e cantou a cavatina da Semi- 
ramis de tal fórma, que o rei da Suecia desejou 
felicitar pessoalmente a joven cantora portugue- 
za, à qual foi chamada ao camarote por sua ma- 
gestade a vainha senhora D. Maria Pia, sendo 
apresentada ao monarcha, este lhe dirigiu pala- 
vras inuito amaveis, clogiando a sua aptidão ar- 
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tistica. Continuou depois à cantar cm outros eon- 
certos de caridade, nos da Iieal Academia Mur- 
steal de Lisboa, e em outros saraus musteaes, 
sendo sempre muito festejada, A Academia con- 
ferin-lhe o diploma de soeia honoraria. Quando 
completou o curso do Conservatorio, cantou o dif- 
fieil rondó da Cenerentola, em que enthusiasmou 
toda a selecta sociedade que assistira ao exame. 
Estreou-se em 5. Carlos em 31 de janeiro de 
1890, na Gioconda, desempenhando a parte da 
cega. Foi reecbida com o maior agrado. Cantou 
ainda o Rei de Lahore, recebendo tambem grandes 
applausos. Partiu depois para Milão e coneluiu 
os seus estudos com a celebre professora Gallatti. 
Começou a sua carreira artística, e tem cantado 
um longo reportorio nos theatros de Italia, Aus- 
tria, Russia, Inglaterra, espanha, Brazil e Me- 
xico, cte., conquistando sempre as maiores mani- 
festações de sympathia e phreneticos applausos. 
Em 1896 esteve alguus mezes em Lisboa, des- 
cançando, voltando depois ao estrangeiro, onde 
tem continuado à sua gloriosa earreira artistica 
Costa (Matheus José da). Beneficiado e mes- 
tre de cerimonias na egreja patriarehal de Lis- 
boa. N. em Carnide, e fal. em 1823. Esereven: 
Instrucções de Phocion a «lristias sobre a relação 
ada moral com a politica, traduzidas do francez, 
Lisboa, 1791; Insirueções elementares de agricul- 
tura, ou guia necessaria aos cultivadores, escripta 
em italiano por Adão Febroni, e vertida em por- 
tuguez da traducção franceza, Lisboa, 1812: Dis- 
sertação canonica, servindo de terceir.t resposta a 
um quesito sobre o uso do amicto debaixo do plu- 
mal, por parte dos conegos quartanarios da santa 
Sé de Ivora, Lisboa, 1517 ; Thesouro de meninos, 
obra clussica, dividida em tres partes, moral, vir- 
tude, civilidade, por Pedro Blanchard, vertida em 
portuguez, ete., | volume, 3.º edição, Lisboa, 1817, 
e 4.º em 1827; não sabemos as datas das 1.º e 2.» 
Este livro foi por muitos annos adoptado como 


compendio na maior parte dos collegios e aulas | 


de instrueção primaria. Esereveu mais: Thesouro 
de meninos ; resumo da historia natural para uso 
da mocidade d'ambos os sexos, e instrucção das 
pessoas que desejam ter noções da historia dos tres 
reinos da natureza, compilado e ordenado por Pe- 
dro Blanchard, e traduzido em portuguez com mui- 
tas correcções e artigos novos, Lisboa, 6 tomos com 
estampas: o 1.º em 1814, contém a Cosmographia 
e Mincralogia; 2.º em 1815, a Botanica ; o 3.º, 
15F7, Zoologia, mammiferos; o 4.º, idem, conti- 
nuação dos maminiferos, aves; o 5.º, 1819, conti- 
nuação das aves, peixes: o 6.º 1830, continuação 
dos peixes, ete. 

Costa (Mnricio da). Cirurgião anatomico e 
pharmaceutico, em Braga, academico da Acalemia 
Protopolitana, de que era proteetor o arcebispo 
D. José de Braganca. imprimiu em 1751, na Phar- 
macopeia de Manuel Rodrigues Coelho, um Ap- 
pendix selecto em que se propõem as mais selectas 
Jórmas de que usam os londinenses medicos. 

Costa (Nuno da). Insigue professor de medi- 
cina, segundo declaram Zacuto e outros autores 
da especialidade. Ira natural da villa da Cha- 
musca. Escreveu em latim De quadruplici homi- 
nis ortu et de remediva. que foi impresso em 1594. 

Costa (Nuno Caetano da). Povta mistyco, fal. 
em 152%, Foi contador do Erario Regio, deno- 
minação depois substituida pela de Thesouro Pu- 
blico. Bra cavalleiro da ordem de Christo. Es- 
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creveu: Ode à Conceição de Nossa Senhora. 
boa, 1418; tem as iniciaes N. C. C.; Ode ao ex.» 
sr. Conde de Amarante, Marquez de Chaves, Lis- 
boa, 1823 ; saiu tambem eom as referidas iniciaes; 
Poema á paixão de Jesus Christo, Lisboa, 1824. 

Costa (D. Pedro da). Bispo do Porto, de Leão 
e de Osma em Castella. Era filho de Lopo Alva- 
res Feio, senhor dos morgados de Paneas ce da 
Atalaia, junto a Alpedrinha, e de Margarida Vaz 
da Costa. D. Pedro da Costa foi promovido ao 
bispado do Porto, quando tinha 22 annos de edade, 
por defereneia do papa, attendendo å fama de 
talento e de santidade que elle grangeára. Pas- 
sou a Castella acompanhando a imperatriz D. Iza- 
bel, como seu capellão-mór, e por muitos annos 
residiu em Madrid, e em outros logares, onde a 
eôrte permanecia. Depois acompanhou a prineeza 
hespauhola D. Joanna, quando veiu a Portugal 
para casar com o prineipe 1). João, filho de D. 
João III, que foi o pae d'el-rei D. Sebastião, 
acompanhaudo-a tambem para Hespanha, quando 
esta prireeza envinvou. Foi grande esmoler, gas- 
tando todos os seus rendimentos eom os pobres, 
e no ornato das egrejas que governou durante 58 
annos. Na cidade de Osma edificou o eollegio de 


| Santa Catharina com um bom numero de colle- 


giaes e de capellães. Reedificou quasi desde os 
alicerees, um convento de religiosas, que ardera 
completamente, victima d'um pavoroso incendio. 
Falleeeu com mais de rO annos de edade, em 20 
de fevereiro de 1563, com fama de santo, e foi se- 
pultado na villa de Aranda, na eapella-mór do 
convento do Espirito Santo, que elle fundára e 
dotára eom muitas rendas, a qual pertencia á or- 
de 5. Domingos. 

Costa (D. Pedro da). Formado em Theologia 
pela Universidade de Coimbra. Era natural do 
Porto, e fal. na ilha de S. Miguel em 9 de setem- 
bro de 1625. Foi collegial do collegio de S. Pedro, 
no auno de 1610, chantre da sé de Coimbra, pas- 
sando a eonego magistral da Sé de Evora em 6 
de agosto de 1612; inquisidor da inquisição de 
Lisboa, de que tomou posse a 2 de outubro de 
1621. Sendo eleito bispo de Angra, entrou na sua 
diocese a 24 de agosto de 1623, e falleceu n'una 
das suas visitas pastoraes. Deixou apenas uns 
commentarios latinos a S. Thomaz. 

Costa (Raphael Zacharias da). Cinzelador no- 
tavel. N. em Lisboa em 1816, e fal. n'esta mes- 
ma cidade em 22 de novembro de 1395. Seu pae 
era ourives, e eneaminhon-o na arte que profes- 
sava. Prequeutou a Academia das Bellas Artes, 
dedicando-se aos trabalhos de einzel, para que 
mostrava uma extraordinaria vocação, tornando- 
se notavel n'esta especialidade. São muitas as 
suas obras espalhadas por todo o paiz e pelo es- 
trangeiro, podendo apontar-se como as mais no- 
taveis, as seguintes : um saleiro de ouro, compo- 
sição delicadissima, figurando mariscos e peixes, 
o qual foi comprado pela rainha D. Maria Il; um 
par de eastiçaes em estylo gothico, encommen- 
dado por el-rei D. Fernando; a ornamentação no 
mesmo estylo de nm saerario com diversos em- 
blemas e allegorias, encominendado do Brazil, e 
que boje existe numa egreja da Bahia; dois co- 
pos, medindo 18 cent. de altura, comprados por 
el-rei D. Fernando, são duas peças eguaes ; um 
calix de prata dourada, em que teve a melhor 
parte do trabalho, senão toda, o qual foi execu- 
tado nas oflicinas dos srs. Leitão & Irmão, para 
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elrei D. Luiz offerecer ao papa Leão XIII por 
oceasião do seu jubileu; para este trabalho ser- 
viu de modelo um outro calix egual existente no 
museu d'Ajuda. O trabalho de Zacharias da Cos- 
ta foi muito apreciado no Vaticano como um 
verdadeiro primor d'arte, e figurou na exposição 
que se fez das prendas offerecidas a Sua Santi- 
dade, em que se notavam obras d'arte de subido 
valor. O uotavel artista ainda executou muitos 
trabalhos, que demonstram a sua particular apti- 
dão. Entre as obras da ourivesaria portugueza, 
como prodigio de cinzel, é uma peça rotabilissi- 
ma a faca de matto, a sua grande obra que se 
tornou mais popular, e d'um valor incalculavel em 
todos os centros artisticos. Fôra feita com desti- 
no a el-rei D. Fernando, por conta do onrives Es- 
tevão de Sousa, para quem Zacharias da Costa 
trabalhava, mas não foi acevite pelo rei artista, 
que desistiu, pelas exigencias do preço marcado 
por Estevão de Sousa. Procurando-se então com- 
prador no estrangeiro, resolveu-se mandal-a para 
Londres, e fazer ali a venda; porém a sorte não 
quiz que aquelle primor d'arte chegasse inteiro 
ao seu destino, porque naufragou o navio que o 
conduzia. À celebre faca de matto toi salva de 
completa perda, por uns mergulhadores, que fi- 
fiualmente a levaram para Londres. Este salva- 
mento foi feito por conta da companhia de sc- 
guros Fidelidade, onde Estevão de Sousa havia 
segurado aquella preciosidade em 30:0003000 
réis, e que a companhia immediatamente liquidou 
quando se deu o naufragio. Em Londres foi a faca 
de matto limpa por artistas menos eserupulosos 
que damnificaram bastante o primoroso cinzelado 
de mais de 100 cabeças e corpos de animaes, que 
se agrupam apinhoadamente por toda a bainha 
e cabo da faca. Não encontrando comprador, vol- 


tou para o poler do artista, que muito se lamen- | 


tou pelo estado a que via reduzido um traba- 
lho em que consumira 11 annos da sua vida. A 
sr.” duqueza de Palmella, e os drs. Barahona e 
Ayres de Campos, possucin obras d'arte d'estear- 
tista, que tambem cinzelou uma cabeça de leão, 
que o sr. marquez de Franco e Almedovar otte- 
receu å cantora Darclée. 

Costa (Iaymundo Joaquim da). Gravador e 
professor de desenho no Porto. Foi discipulo de 
Joaquim Carneiro da Silva. Entre os seus tra- 
balhos destacam-se o retrato da infanta D Iza- 
bel Maria, e o do general Silveira, coude de 
Amarante, a cavallo. Foi nomeado professor em 
1830, e por questões politicas perdeu o seu lo- 
gar, empregando-se depois em varias easas com- 
merciaes, deixando afinal de trabalhar pela sua 
avançada edade e falta de vista, vindo a falle- 
cer completamente cego. 

Costa (D. Rodrigo da). Fidalgo que serviu nas 
armadas do reino. Era filho de D. Antonio da 
Costa Pimentel e de D. Auua Maria de Menezes. 
Passando à India, mostrou em diversas occasiões 
decidido valor e intrepidez. Occupon difiereutes 
postos, e entre elles o de general da armada de 
alto bordo e ofde gavernador do Estado em que 
entrou por via de successio no anno de 1686, 
quando embarcou para Portugal o vice-rei conde 
de Alvor. Posteriormente foi provido n'esse ele- 
vado cargo, despertando as maiores esperanças 
pelos seus dotes e qualidades superiores, mas a 
morte veiu arrebatal-o a 23 de junho de 1690. 

Costa (D. Rodrigo da). Era o quinto filho do 
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1.º conde de Soure. Nasceu em 1657, e fal. em 
1122. Foi governador da ilha da Madeira, desde 
1690 até 1697; em 1702 passou á Bahia como go- 
vernador e capitão general, e regressaudo ao rei- 
no foi nomeado em 1707 vice-rei da India. 

Costa (Rodrigo Guedes de Carvalho e Menezes, 
2.º visconde da). Moço fidalgo com exercicio na 
Casa Real, por alvará de 5 de fevereiro de 1324; 
senhor da casa da Costa, na freguezia de S. Mar- 
tinho de Mancellos, concelho de Amarante, e de 
todos os bens que herdou de seus paes; tenente 
de cavallaria reformado. N. a 19 de março de 
ISlt4,e fal. a 13 de fevereiro de 1877. Era filho 
ilo 1.º visconde da Costa, Francisco Gyedes de 
Carvalho e Menezes da Costa, e de sua mulher, 
D. Anna José de Portugal e Menezes Bra ndão. O 
titulo de visconde foi renovado por decreto de 24 
de agosto de 1835. 

Costa (Ruy d' Albergaria da). Poeta afamado 
natural de Santarem, e fallecido em 1517. Fo 
escrivão da camara da referida villa, hoje cida- 
de. Entre as seas produeções notam-se um poema 
heroico com o titulo de Evora tomada por Ge- 
raido, e outro Poema em applauso de D. João T. 

Costa (Sebastião da). Mestre da eapella real 
desde os ultimos annos de D. João 1V, e nos rei- 
uados de D. Atfonso VI e D. Pedro II. Era na- 
tural de Azeitão, foi cavalleiro professo da ordem 
de Christo, e falleceu em Lisboa a 6 de agosto de 
1696. Não só era apreciado como compositor, mas 
pela sua voz de contralto. Deixou algumas com- 
posições, que sc guardavam na bibliotheca de 
musica; entre estas contam-se: psalmos de coim- 
nletas a 8 vozes; missa a 8 vozes e outra a 4; 
duas lições de defuntos a 4 e 8 vozes; diversos 
motetes a 4 vozes; Miserere a 8 vozes; villanci- 


| cos do Natal, da Conceição e Sacramento. 


Costa (Sueiro da), Fidalgo, moço da camara de 
cl-rei D. Duarte, alcaide-mór de Lagos, ete. Foi 
yum dos 12 fidalgos, que fôram a Inglaterra capi- 
tineados por Alvaro Gonçalves, o Magriço, no 
anno de 1390, em defeza das damas inglezas, que 
tinham sido gravemente offendidas por 12 cavallei- 
ros d'aquella nação, e pelejaram valentemente fi- 
cando vencedores. Em Castella e em França dis- 
tinguiu-se notavelmente cın muitos feitos d'ar- 
mas. Achon-se na batalha de Monviedro em 1412 
pelejando no exercito de Fernando I de Aragão, 
e no eêrco de Balaguer com o mesmo mouarcha 
em 1413, em que ficou prisioneiro o coude de 
Urgel. Acompanhou o conde Luiz de Provença 
em toda a sua guerra, e assim assistiu à batalha 
de Azincourt, que se deu entre os reis de França 
e de Inglaterra e å de Vallemont, á de Monse- 
gur,e a tomada de Soissons. Na conquista de 
Ceuta foi um dos heroes que muito auxiliaram 
D. João I. Tantas acções de cavallaria já o fize- 
ram celebre na Europa, e estando bem firmados 
os creditos do infante D. Henrique pelos succes- 
sos dos seus descobrimentos, a cidade de Lagos, 
contra as murmurações dos criticos, quiz fazer 
novo armamento no anno de 1445, para destrnir 
a ilha de Arguim, que muitos prejuizos causa- 
va, e entregon juntas 14 vilas ao capitão Lan- 
carote, que fôra creado do infante D. Henrique, 
no fôro de scu moço da camara, e era almoxarife 
de Lagos, por mereê do mesmo infante. Sueiro da 
Costa, apezar de já ter avançada edade mas que 
não affrouxara'cono militar aguerrido, offereeeu- 
se geuerosamente, e lhe foi dada a capitania do 
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uma d'ellas, as quaes, todas reunidas a mais 12, 
com que os de Lisboa e da ilha da Madeira, 
n'esta facção mais de honra que de interesse, 
nada quizeram ceder aos de lagos, sairam 
d'aquelle porto a 10 de agosto do referido anno 
de 1445. Separadas as caravélas por um forte 
temporal que sobreveiu, cada uma com incerto 
rumo buscava sitio diverso ao longo da costa; 
mas como prudeutemente, Lançarote havia de- 
terminado, no caso de tempestade, demandarem 
a ilha das Graças para sc reunirem, ali se fôram 
juntando umas ás outras, 2 chegadas depois a 
Arguim, entraram na ilha, afugentando todos os 
habitantes, podendo apenas lançar mão a 12 ho- 
mens, que destemidos se arriscaram com as ar- 
mas na mão a defender-se, combatendo com os 
nossos. dispostos a morrerem e não a renderem- 
se, N'esta acção mostrou Suciro da Costa, qual 
seria o seu esforço em lances mais arriscados, € 
não contente com a victoria. com a espada tinta em 
sangue infiel, como quem presava mais a religião 
que o valor anilitar, pediu que o armassem caval- 
leiro, para de novo se alistar i"aquella conquista 
do Evangelho, c havendo reeusado outras vezes 
esta honra na Europa e de nãos reacs, agora a re- 
queria em memoria d'aquelle triumpho, aceci- 
tando-a da mão de Alvaro de Freitas, commen- 
dador de Aljezur, tendo a gloria de o acompa- 
uhar o capitão Diniz Eanues de Gram, escudeiro 
do infante I). Pedro e sobrinho de Gonçalo Pa- 
checo, que fôra anteriormente cercado do infante 
D. Henrique, c então já apozentado no officio de 
thesonreiro-mór da Casa de Ceuta, que recebeu 
conjuntamente a mesma diguidade de cavalleiro. 
Lançarote seguiu viagem, ambicioso de maior 
gloria, e Suciro da Costa retirou-se para o reino, 
acomincttendo de passagem Cabo Brauco e a ilha 
de Tider, recolhendo-se a Lagos victorioso, e 
com muitas prezas que trazia. Suciro da Costa 
foi casado com |). Mecia Simões, filha de Gil Si- 
mões, aleaide-mór de Estoi, de quem teve uma 
filha, que casou com o capitão Lançarote. 

Costa (Thomaz da). Religioso dominicano da 
ordem dos prégadores, cujo instituto professou 
no convento da serra de Alineirim. Foi prégador 
dos reis D. João HHE e D. Sebastião, e confessor 
da rainha D Catharina. Da vida d'este religioso 
pouco se conhece, sabe-se que tallecen a 2 de ju- 
lho de 1570. Dos scus sermões, ha publicado o 
seguinte : Sermão de Cinza, prégado em Almeirim, 
estando ahi a côrte; saiu impresso pela primeira 
vez nas Iomilias de fr. Pedro Calvo, parte l, a 
fol. 96, d'onde o transcreveu o Padre José Cae- 
tano de Mesquita nas suas Instrueções de Rheto- 
riea e Eloqueneia. Foi reimpresso no Jornal da 
Sociedade Catholica, em 15 de outubro, de 1847, 
a pag. 263 a 268. 

Costa ( Thomaz de Figueiredo de Araujo). Es- 
culptor contemporaneo. N. em S Thiago de Riba 
"UI, concelho de Oliveira de Azemeis, em 1861. 
Foi alumno da Academia Portuense de Bellas 
Artes, cujo curso seguiu até 1885. Em seguida foi 
para Paris, como pensionista, completando a sua 
educação artistica com Falguiére. Parece que a 
pintura tambem o interessou; pelo menos em 1888 
expunha algumas pequeras paizagens. A sua no- 
toriedade começou com o Pamborileiro (Danseur 
au tambourin), que esteve exposto no Salon de 
Paris em 1587, e nais tarde obteve uma 3.º me- 








tua foi adquirida pelo nosso governo, e está no 
Museu das Bellas Artes de Lisboa. Nos Salons 
seguintes cxpinha Thomaz Costa o busto do dr. 
Mello Vianna e David ainda creança, (1890); Era 
(1891); etc. Em 1891 apresentou dois projectos 
de estatuas do duque de Palmcella e do marechal 
Saldanha, que fôram muito apreciados pela cri- 
tica. E" Yelle a estatua do infante D. Henrique, 
no Porto, que foi inaugurada a 19 de outubro de 
1900, e cuja primeira pedra do monumento fôra 
lançada solemnemente por occasião das festas do 
centenario do grande navegador, em 4 de março 
de 1894; a estas solemnidades presidiram el-rei 
Senhor D. Carlos e a rainha Senhora D. Amelia. 
Todo o monumento é obia de Thomaz Costa, a 
quem então foi concedida a commenda da ordem 
de 5. Thiago O monumento projectado para coin- 
memorar a memoria do duque de Saldanha, na 
Avenida da Liberdade, na praça que tem o no- 
me do valente marechal, tambem está confiado ao 
referido esculptor. A cerimonia do lançamento 
da pedra fundamental, que se realisou em 5 de 
julho de 1904, foi uma festa solemne a que assis- 
tiu cl-rei Senhor D. Carlos e todo o ministerio. 

Costa (Uriel da). Christão novo, nascido no 
Porto, pouco mais ou menos em 1580; tal. em 
1640, segundo uns, ou cm 1645, segundo outros. 
Chamou-se primeiro Gabricl da Costa. Educado, 
como se affirma, por seus maiores na religião 
christà, abandonou-a trocando-a pela lei de 
Moysés, e para professar em plena liberdade a 
religião hebraica, deixou a patria, e foi estabe- 
lecer se em Amsterdam, com sua mãe e irmãs, 
tomando o nome de Uricl. Ali se ligou particu- 
larmente à seita dos saduceus, e afinal tornando- 
se déista, depois de sotlrer graves perseguições 
dos seus antigos correligionarios, e de ser ex- 
pulso da Sinagoga, suicidou-se. Diz-se que Uriel 
da Costa fôra um habil picador, formara-se em 
Coimbra em jurisprudencia civil, e excreera o 
cargo de thesourciro-mór ruma collegiada quando 
tinla 2h annos. Para a sua biographia consulte- 
se Antonio Ribeiro dos Santos. nas Memorias de 
Litteratura portugueza, da Academia, tomo 111, 
pag. 365 a 368, e mais extensamente as Memo- 
rius para ajuntar á vida de Uriel da Costa, na 
Miscellanea curiosa e proveitosa, tomo 111, pg: 153 
a 161. Escreveu: Exame das tradições farisaicas 
conferidas com a lei escripta, contra a immortali- 
dade da aima, Amsterdam, 1623. 

Costa (Victorino José da). Presbytero secular, 
e egresso da ordem dos monges benedictinos, na 
qual professara com o nome de fr. Victorino de 
Santa Gertrudes. N. em Lisboa, mas ignora-se a 
data do nascimento assim como a do fallecimen- 
to, que parece ter sido anterior a 1752. Sendo 
já sacerdote abandonou o claustro, e entregou-se 
aos trabalhos litterarios e seientificos, porque 
cra um verdadeiro encvclopedista. Adoptou, po: 
rém, em algumas das suas obras variados pseu- 
donyimos. A relação completa de todas as obras, 
tanto impressas como manusceriptos, vem publi- 
cada ma Dibliotheca Lusitana, de Barbosa Ma- 
chado, vol. im, pag. 789, mas por ser muito lon- 
ga, não a transcrevemos. 

Costa Pov. e freg. de Santa Marinha, da prov. 
do Minho, cone. e com. de Guimarães, distr. e 
areeb. de Braga; 617 hab. e 107 fog. Tem cor- 
reio. A pov. dista 1 k. da séde do cone. E" fertil 


dalha na exposição de Paris de 1889. Esta esta- | em cereaes, vinho e azeite. Ha aqui bastante 
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gado c caça. N'esta freg. houve um convento de 
eruzios fundado pela rainha D. Mafalda, mulher 
de D. Affonso |, em 1145. Pertence A 6.º div. mil. 
c ao distr. de recrut. e res. n ° 20, com a séde em 
Amarante. || Povoações nas freguezias: N. Sa 
d'Assumpção, de Aboim da Nobrega, eonc. de 
Villa Verde, distr. de Braga. || Santa Eufemia, de 
Agilde, cone. de Celorico de Basto, do mesmo 
distr. ji Santa Maria, de Airães, conc. de Fel- 
gueiras, distr. do Porto. || Santa Marinha, de Ar- 
cozello, cone. de Ponte do Lima, distr. de Vianna 
do Castello. || O Salvador, de Areutim, conc. e 


distr. de Braga. || 3. Lourenço, de Asmes, cone. | 


de Vallougo, distr. do Porto. | S. Clemente, de 
Basto, conc. de Celorico de Basto, distr. de Bra- 
ga. || S. Miguel de Boviães, cone. de Ponte da 
Barca, distr. de Vianna do Castello. || Santa Mar- 
tha, de Bouro, conc. de Amares, distr. de Braga. 
|| S. Matheus, de Bunheiro, cone. de Estarreja, 
distr. de Aveiro. || S. Thiago, de Burgães, cone. 
de Santo Thirso, distr. do Porto. || O Salvador, 
de Cabreiro, conc. de Arcos de Valle-de-Vez, 
distr. de Vianna do Castello. | S Martiuho, de 
Campo, conc. de Povoa de Lanhoso, distr. de 
Braga. || S. Felix, de Candemil, cone. de V. N. da 
Cervcira, distr. de Viauna do Castello. || Santa 
Maria, de Carquere, conc. de Rezende, distr. de 
Vizeu. || O Salvador, de Castellões, cone. de Ton- 
deila, do mesmo distr. || O Salvador, de Ceivães, 
conc. de Monsão, distr. de Vianna do Castello. || 
S. Thiago, de Cendute, cone. de Arcos de Valle- 
de-Vez, do mesmo distr. || S. Miguel, de Choren- 
te, conc. de Barcellos, distr. de Braga. | S. An- 
dré, de Christellos, conc. de Louzada, distr. do 
Porto. || Santa Eulalia, de Constance, cone. de 
Marco de Canavezes, do mesmo distr. || S. Tho- 
mé, de Corrclhã, cone. de Ponte do Lima, distr. 
de Vianna do Castello. || S. Martinho, de Coura, 
conc. de Paredes de Coura, do mesmo distr. || S. 
Joño, de Covas, conc. de Louzada, distr. do Por- 
to. || O Salvador, de Covas, conc. de V. N. da 
Cerveira, distr. de Viauna do Castello. | S. Mar- 
tinho, de Cucujães, cone. de Oliveira de Azemeis, 
distr. de Aveiro. || Santa Maria, de Cunha, conc. 
de Paredes de Coura, distr. de Vianna do Cas- 
tello. || S. Miguel, de Cunha, cone. e distr. de 
Braga. | S. Mamede, de Deo Christe, conc. e 
distr. de Vianna do Castello. | S. Lonrenço, de 
Durrães, conc. de Barcellos, distr. de Braga. || S. 
João Evangelista, de Eiriz, conc. de Paços de 
Ferreira, distr. do Porto. || S. Martinho, de Esca- 
riz, coue. de Villa Verde, distr. de Braga. || S. 
Pedro, de Escudeiros, conc. e distr. de Braga. || 
S. Martinho, de Espinho, do mesmo cone. e distr. 
|| 5. João Baptista, de Espite, cone. de V. N. de 
Ourem, distr, de Santarem. || O Salvador, de Es- 
torãos, cone. de Ponte do Lima, distr. de Vianna 
do Castello. || S. Thomé, de Estorãos, cone. de 
Fafe, distr. de Braga. i| S. Martinho, de Fajões, 
cone. de Oliveira de Azemcia, distr. de Aveiro. || 
O Salvador, de Fanzeres, cone. de Gondoma”, 
distr. do Porto. || S. Pedro, de Ferreira, cone. de 
laços de Ferreira, do mesmo distr. | O Salvador, 
de Fonte Arcada, cone. de Povoa de Lanhoso, 
distr. de Braga. || S. André, de Frades, do mesmo 
conc. e distr. || S. Pedro, de Fragoso, cone. de 
Barcellos, do mesmo distr. || S. Faustino, de Fri- 
dão, conc. de Amarante, distr. do Porto. || O Sal- 
vador, de Ganfei, conc. de Valença, distr. de 
Vianna do Castello. || Sautos Cosme e Damião, de 
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Garfe, conc. de Povoa de Lanhoso, distr. de Bra- 
ga. || Santa Maria, de Gavea, conc. de Melgaço, 
distr. de Vianna do Castello. || S. Thiago, de 
Goâes, cone. de Amares, distr. de Braga. || 5. Mi- 
guel, de Gonça, cone. de Guimarães, do mesmo 
distr. || S. Mamede, de Gondiães, cone. de Villa 
Verde, do mesmo distr. || Santa Eulalia, de Gon- 
doriz, eonc. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. de 
Vianna do Castello. || Santa Maria, de Grade, do 
mesmo cone. e distr. | O Salvador, de Joanne, 
eonc. de V. N. de Famalicão, distr. de Braga. |; 
Hha das Flôres; N. S.” dos Milagres, de Lagedo, 
cone. de Lagens das Flóres, distr. de Horta. || O 
Salvador, de Lama, conc. de Barcellos, distr. de 
Braga. || S. Pedro, de Lomar, cone. e distr. de 
Braga. | S. João Baptista, àe Longos Valles, 
conc. de Monsão, distr. de Vianna do Castello. || 
S. Clemente c cone. de Loulé, distr. de Faro. || 
S Miguel, de Loureda, conc. de Arcos de Valle- 
de-Vez, distr. de Vianna do Castello. | Santa 
Margarida e cone. de Louzada, distr. do Porto. || 
Santa Maria Magdalena, de Magdalena, concelho 
de Villa Nova de Gaia, do mesmo distr. || Santa 
Christina, de Malta, cone. de Villa do Coude, do 
mesmo distr. || S. Mamede, de Marrancos, conc. de 
Villa Verde, distr. de Braga. || Santa Christina, 
de Meadella, cone. e distr. de Vianna do Castello. 
HO Salvador, de Medrões, cone. de Santa Mar- 
tha de Penaguião, distr. de Villa Real. || S. Paio 
de Melgaço, conc. de Melgaço distr. de Vianna 
do Castello. || Sauta Maria, de Melres, conce. de 
Gondomar, distr. do Porto. || S. Paio, de Midões, 
cone. de Barcellos, distr. de Braga. || O Salvador, 
de Monte Cordova, conce. de Santo Thirso, distr. 
do Porto. || S. Bartholomen, de Monte Redondo, 
conc. de Areos de Valle-de-Vez, distr. de Vianna 
do Castello. || S. Thiago, de Mouquim, cone. de 
V. N. de Famalicão, distr de Braga. || Santa Ma- 
ria, dc Moure, cone. de Povoa de Lanhoso, do 
mesmo distr. || Santa Maria Maior, de Mujães, 
conc, e distr. de Vianna do Castello. !! Santa Ma- 
rinha, de Nevogilde, conc. de Villa Verde, distr. 
de Braga. | S. Verissimo, de Nevogilde, cone. de 
Louzada, distr. do Porto. || S. Thiago, de No- 
gueira, conc. de V. N. da Cerveira, distr. de 
Vianna do Castello. || S. Martinho, de Outeiro, 
cone. e distr. de Vianna do Castello. || Santa 
Christina, de Padreiro, cone. de Arcos de Valle- 
de-Vez, da mesmo distr. || O Salvador, de Parada 
e Barbudo, cone. de Villa Verde, distr. de Braga. 
| S. Martinho, de Parada Thodéa, cone. de Pa- 
redes, distr. do Porto. | S. Pedro, de Pedroso, 
cone. de V. N. de Gaia, do mesmo distr. || O Sal- 
vador, de Perosinho, do mesmo conce. e distr. || 5. 
Miguel, de Perre, cone. e distr. de Vianna do Cas- 
tello. || S. Cypriano, de Pinheiros, cone. de Mou- 
são, do mesmo distr. || S. Paio, de Portella, conc. 
de Penafiel, distr. do Porto. || S. Miguel, do Pra- 
do, conce. de Villa Verde, distr. de Braga. || Santa 
Marinha, de Prozello, conc. de Arcos de Valle-de- 
Vez, distr. de Vianna do Castello. || S. João Ba- 
ptista, de Queijada, conc. de Ponte do Lima, do 
mesmo distr. || N. S.” do Bom Despacho. de Reca- 
rei, conc. de Paredes, distr. do Porto. || S. João 
Baptista, de Remoies, conc. de Melgaço distr. 
de Vianna do Castello. || S. Pedro, de Riba de 
Mouro, conc. de Monsão, do mesmo distr. || S. 
Thiago de Riba d'Ul, cone. de Oliveira de Aze- 
meis, distr. de Aveiro. || S. Pedro, de Roriz, cone. 
de Santo Thirso. distr. do Porto. || S. Pedro, de 
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Rubiães, conc. de Paredes de Coura, distr. de 
Vianna do Castello. || Santa Maria, de Sandim, 
conc. de V. N. de Gaia, distr. do Porto. || S. Ma- 
mede, de Serôa, cone. de Paços de Ferreira, do 
mesmo distr. || S. Julião, de Silva, concelho de 
Valença, districto de Vianna do Castello. || San- 
to André, de Sobrado, concelho de Vallongo, 
districto do Porto. | Santa Maria Maior, de 
Tarouguella, cone. de Sinfães, distr. de Vizeu. 
| S. André. de Tellões, conc. de Amarante, 
distr. do Porto. || O Salvador, de Valdreu, cone. 
de Villa Verde, distr. de Braga. || S. Thiago, de 
Valladares, cone. de Baião, distr. do Porto. ! 5. 
André, de Victorino dos Piães, cone. de Ponte do 
Lima, distr. de Viauua do Castello. || O Salvador, 
de Villa Cova de Lixa, conc. de Felgueiras, distr. 
do Porto. || S. João Baptista, de Villar de Bestei- 
ros, conc. de Tondella, distr. de Vizeu.]| S. João 
Baptista, de Villar do Monte, conc. de Ponte do Li- 
ma, distr. de Vianna do Castello. | Santa Maria, 
de Villela, cone. de Arcos de Valle-de-Vez, do 
mesmo distr. || N. S. da Conceição, de Lavos, 
conc. de Figueira da Foz, distr. de Coimbra. Tem 
correio com serviço de posta rural. 

Costa Aça (Francisco Zacharias de Araujo). 
Funccionario civil, empregado na Direcção Ge- 
ral da Instrucção Publica; escriptor coutempo- 
ranco. Nasceu em Lisboa a 16 de janciro de 1839, 
filho de Francisco Zacharias Ferreira de Araujo, 
cuja biographia se póde lêr no vol. 1 d'este dic- 
cionario, à pag. 646. Zacharias d'Aça tem colla- 
borado em muitas publicações periodicas, taes co- 
mo a Revista 
Contempor a- 
nea, Revista do 
Seculo, Pano- 
rama, Gazeta 
do Povo, Occi- 
dente, À Caça, 
ete. A critica 
artistica, as 
descripções 
cynegeticas e 
os estudos his- 
toricos teem 
sido os genc- 
ros litterarios 
mais cultiva- 
dos por este 
escriptor. 1)! 
academico de 
merito da Aca- 
demia Real de 
Bellas Artes, 
de Lisboa, por rrancisco Zacharias de Araujo Costa Aça 
decreto de 11 | 
de fevereiro de 1904, socio de merito do antigo 
Gremio Artistico, de Lisboa ; antigo vogal do Con- 
selho dos Monumentos Nacionaes, por portaria de 
27 dejaneiro de 1897. Tem publicado: Caçadas por 
Luguezas, paizagens, figuras do campo, Lisboa, 1593; 
Um D. João de Castro de capa e espada, Lisboa, 
1897; À nova Babylonia, introducção à traducção 
dos Escandalos de Londres; D. Luiz da Cunha, 
estudo biographico em francez no catalogo dos 
manuscriptos d'aquelle diplomata, e ultimamente 
em portugucz no Occirlente; Almanach manual dos 
caçadores, 1853; As intendencias, capitulo até pag. | 
67 do vol. 1 da Historia da policia civil e militar 
em Portugal, Lisboa, 1904 ; À côrte da rainha D. | 
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Maria I, correspondencia de W. Beckford, Lis 
boa, 1901, pertencendo-lhe a tradueção até pag. 
176, a qual fez da edição ingleza de 1834. Zacha- 
rias d'Aça tem organisada methodicamente a sua 
Bibliographia, indice de todosos seus artigos de 
quarenta annos de vida litteraria. Em manus- 
cripto conserva muitas obras, algumas das quaes 
já proinptas a imprimir. Temos nota das seguin- 
tes: Introducção á correspondencia de Beckford, 
que destinava ao livro citado acima ; Estudos so- 
bre os artistas estrangeiros; Vida portugueza, Lis- 
boa moderna, (letras, bellas-artes, sport); Diario 
de bordo (viagem atravez da vida) 4 vol. ; Histo- 
rias portuguezas (contos); Portuguezes, hespanhoes, 
francezes, inglezes— 1784-1840 — Memorias de meu 
pae ; Inglaterra e a vida ingleza ; Poetas e prosa- 
dores modernos, 2 vol. ; Arte portugueza, antiga e 
moderna, pintores e esculptores, exposições e ate- 
liers, 6 vol.; Livro negro da archeologia portu- 
gueza, cte., ete. 

Costa Alegre. Pocta, nascido na ilha de S. 
Thomé Africa Occidental. Era estudante da Esco- 
la Medica de Lisboa. Falleceu com 23 anvos de 
edade, em 18 de abril de 1890. Viera de S. Tho- 
mé com 10 aunos, e entrara na Escola Acade- 
mica, frequentando as aulas com distincção, sendo 
muito intelligente e muito bom estudante. N'um 
dos annos do curso, cm que mais louvores alean- 
çou, o director da Escola mandou-o photographar, 
e q moço estudante mandou immediatamente o 
retrato para 5. Lhomé para ser entregue ao pae, 
que infelizmente já o não recebeu, por ter falle- 
cido. Este tacto deixou-o por algum tempo eutre- 
gue a profunda tristeza. Já n'esta escola de prc- 
paratorios começou a revelar o seu fino estro poe- 
tico. Em todo o curso da Escola Medica, pois ia 
no terceiro anno, deu provas d'um grande amor 


| pelo trabalho e d'uma lucida intelligencia. Tinha 


distincções e louvores em muitas disciplinas. O 
que mais o distinguia, porém, era o scu talento 
poctieo. Costa Alegre, apezar de ser muito esti- 
mado, tinha un grande desgosto, que era a sua 
cor de africano. Algumas das suas mimosas 
poesias estão publicadas em diversos jornaes. 
Costa de Além. Povoações nas freguezias : O 
Salvador, de Paço de Sousa, cone. de Penafiel, 


| distr. do Porto. || N. S. da Couceição, de Rossas, 
| Cone de Arouca, distr. de Aveiro. 


Costa Allemão (Manuel dad Lente cathedra- 
tico de Medicina na Universidade de Coimbra, c 


' vogal do conselho dos decauos, do consello de S. 


M., administrador dos hospitaes da Universidade, 
ete. N. em Coimbra a 27 de uovembro de 1833. E! 
filho de Francisco da Costa Allemão. Depois de 
se haver formado na faculdade de philosophia em 
1359, resolvcu-se a seguir o curso de Medicina, 
matriculando-se em 1861] Fez acto de formatura 
em 1866, e havendo obtido informações distin- 
ctas, matriculou-se no sexto anno em outubro do 
referido 1366, dontorando-se a 29 de junho 
de 1565. Actualmente é lente enthedratico 
da 5.º cadeira da faculdade de Medicina na Uni- 
versidade, clinico ordinario dos hospitaes da Uui- 
versidade, e seu director. Foi presidente ha an- 
nos da direcção do asylo da iufancia desvalida de 
Coimbra, tem a carta de conselho e serviu por 
vezes de governador civil na qualidade de pro- 
curador á junta geral por aquella cidade. E' go- 
cio do lustituto de Coimbra e foi administrador 
da imprensa da Universidade. Escreveu: Pyre- 











tologia theorica e philosophica, ou influencia dos 
systemas medicos na explicação dos phenomenos fe- 
bris, Coimbra, 1868; foi a sna disscrtação inau- 
gnral para o aeto de conclusões magnas em me- 
dicina ; Arithmetica elementar, Coimbra, 1865; 2.º 
edição, 1866; Do methodo hypodermico, disserta- 
ção de concurso, Coimbra, 1871 ; À imprensa da 
Universidade; exposição verdadeira ao paiz; 1, 
Coimbra, 1882: Idem, idem, 11, Coimbra, 1882. O 
dr. Costa Allemão, quando era estudante, cscre- 
veu varios artigos nos jornaes de Coimbra: Zus- 
tituto, Conimbricense e Litteratura illustrada. 
Costa, e Alıneida (Francisco Bernardo da). 
Coronel e tenente-rci da praça d'Almeida. N. em 
Vizeu em 176t. Era filho de D. Maria Victoria e 
do capitão Bernardo José da Costa, que fôra no- 
mcado por distincção sargento-mór dos terços au- 
xiliarçs da Guarda no reinado de D. José I, em 
attenção aos seus relevantes scrviços. Assentou 
praça no regimento de infantaria n.º 11 em 1 de 
julho de 1779, sendo cm 10 de janeiro de 1781 
despachado tenente; dedicando-se muito ao es- 
tudo das linguas latin e franeeza, e ao de rhe- 
torica, philosophia e principios de mathematica, 
frequentou em outubro esta sciencia na Univer- 
sidade de Coimbra, em que fez os respcetivos exa- 
mes, obtendo premios e distincção, formando-se 
afinal em jnlho de 1765, tendo 23 annos da edade. 
N'esse anno passou a ajudante do corpo a que 
pertencia, que era então o mais indisciplinado de 
todo o exercito. Em 1790 foi nomeado para a ins- 
pecção do recrutamento das comarcas de Vizeu 
e da Guarda, cargo que discretamente desempe- 
nhou, a contento do general da provineia e de 
todos os capitães-móres. Sendo meritoria a fór- 
ma como se houve na campanha de 1796, com- 
mandando as tropas destacadas em Villa Velha 
de Rodam, o duque de Lafões por tal fórma o 
elogiou perante 9 principe regente, que em de- 
zembro de 1797 teve a promoção a major, não 
obstante ser o capitão mais moderno do regi- 
mento. Em 1801 foi ajudante do tenente-general 
João d'Ordaz e Queiroz, commandante na Beira, 
e o mesmo general concorreu depois para que 
elle fôsse nomeado ajudante d'ordens da provin- 
cia, com o posto de tenente-coronel. Quando a fa- 
milia real partiu para o Brazil em novembro de 
1807, recebeu ordem supemor para se apresentar 
à regencia que ficara estabelecida no reino, e em 
seguida marchou para Elvas com o regimento; 
encontrando ali o decreto de Napoleão qne dis- 
solvia a nacionalidade portugucza, recusou-se a 
fazer parte dos corpos que fôram em serviço da 
França, e rezolheu-se à sua casa, pobre, mas dis- 
posto a trabalhar. Vendo, porém, a nação revol- 
tar-se eontra os invasores, dcixou logo O seu re- 
tiro, a familia com quem vivia em completo so- 
cego, e apezar de soffrer muito da vista, porque 
se achava quasi cego, apresentou-se em Vizeu ao 
tenente-general Bacellar, que o mandou para o 
Porto, mesmo n'aquelle afilietivo estado, e o go- 
verno que dirigia ali a revolução, lhe entregou 
o commando do regimento n.º 11, sendo em se- 
gnida destacado com o general Anstruther para 
Almeida, afim de ali inventariar e reeeber todo 
o material da praça. Esta diligencia terminou em 
18 de dezembro de 1808, e logo partiu para Vi- 
zeu a tomar o commando do sen regimento. Em 
14 de janeiro de 1809 foi oceupar Celorico, onde 
mandou levantar baterias, abrir trincheiras e fa- 
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| zer cavallos de frisa ; como n'mina noite se levan- 
| tasse o rebate que o inimigo estava a meia le- 
goa de distancia, logo dispoz as tropas para a 
defeza, animando com a propria presença as for- 
ças populares que o acompanhavam n'aquella des- 
coberta. No fim de fevereiro foi tomar o commando 
em Piuhel, da infantaria, cavallaria e artilharia 
que fazia a defeza entre o Mondego e o Donro, 
às ordens do general Florencio José Correia de 
Mello, levantando ali a respectiva carta militar. 
Depois marehou para Lamego ás ordens do te- 
nente-general Manuel Pinto Baecllar, marehando 
d'ali por Amarante e Chaves para o Ginso, e pa- 
rando na povoação das Moreiras, recebeu ordem 
para avançar no dia seguinte, durante o qual o 
proprio Bercsford o veiu encontrar à frente de 
toda a força, e ali lhe ordenou a ontra marcha. 

Regressando a Chaves, ficon às ordens do mare- 

chal de campo Silveira, e no fim de julho partiu 

com o regimento para Torre de Moncorvo, indo 
| d'ali para o Campo de Villar de la Egoa. Reunido 
| depois o regimento n.º 11 ao n.º 23, commanda- 
dos pelo brigadeiro inglez Marbrot, seguiram para 
| a villa da Gata, em seguida para Vendas del Ca- 
ballo, e voltando å villa da Gata, foi o tenente- 
rei Costa e Almeida encarregado de dispår as 
guardas avançadas e vedettas, roudando-a toda 
a noite. Mais tarde foi nomeado terente-rei da 
praça d'Almeida, em que a guarnição era toda 
portugueza ; faltavam ali todos os anziliares in- 
dispensaveis para a defeza e resistencia. A guar- 
nição constava apenas de 1 regimento de linha e 
de 3 corpos de milicias, cn que não podia contar 
com à firmeza e disciplina sufficientes para re- 
sistir ao cerco que o general Massena poz áquella 
praça em 10 de agosto de 1810, que dispunha d'um 
umneroso exercito. Ainda assim a guarnição re- 
sistin heroicamente, porém, 17 dias depois, em 27 
do referido mez d'agosto, deu-se nma terrivel ex- 
plosão, que destruin o castello e paiol da polvora, 
eausando ainda muitos mais destroços, escapando 
o tencnte-rei e o governador Guilherme Cox. Esta 
catastrophe obrigou os sitiados a rendereim-st no 
dia seguinte. O tenente-rei Costa e Almeida foi 
acensado de ter entregado a praça, preso como 
traidor, e trazido para a Torre de S. Julião da 
Barra, onde ficou encarcerado. Formou-se pro- 
cesso que foi muito «lemorado, e respondendo 
afinal a conselho de gucrra, teve a sentença de 
ser arcabusado, proferida pelo marechal Beres- 
ford, a qual veiu a executar-se no Cainpo de Ou- 
rique a 12 d'agosto de 1812. A'cerca da capitula- 
ção d'Almeida pnblicaram-se alguns livros, em 
defeza da memoria do tenente-rei Costa e Almci- 
da e do governador da praça Guilherme Cox. V. 
Almeida. 

Costa Alvares (José Maria da). Cirurgião 
medico pela Escola Medico Cirurgica de Lisboa. 
Natural de Gôa. Fez o curso com distineção, e 
defendeu these em 23 de dezembro de 1850, 
sendo approvado com lonvor. Publieon a sua dis- 
sertação, no referido anno de 1580, a qual tem por 
titulo: Traços geraes de acclimalogia ; ensaio de 
systematisação. E’ actnalmente professor do lyceu 
nacional de Gôa e lente da escola medica da mes- 
ma cidade, tendo tambem exercido o cargo de 
chefe do serviço de saude. No diario goense He- 
raldo tem publicado varios artigos. 

Costa Azevedo (Hr. José da). Naturalista bra- 
zileiro. N. no Rio de Janeiro a 16 de setembro de 
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1763, fal. a 7 de uovembro de 1522, Depois de 
estudar ua suu patria, veiu a Portugal, e matri- 
culou-se na Universidade de Coimbra, onde se 


doutorou em Theologia. Tomou o habito da or- | 


dem de S. Francisco, e foi lente no seu convento. 
O bispo de Pernambuco, Azeredo Coutinho, que 
tinha toda a confiança no seu talento e saber, o 
mandou chamar ao Brazil, para lhe confiar a di- 
reeção do seminario d'aquella diocese. Como, po- 
rém, José da Costa Azevedo estudara, juntamente 
com a theologia, sciencias naturaes e mathemati- 
cas, 0 governo do principe regente, ao fundar no 
Rio de Jauciro a Academia Militar, o convidou a 
aeceitar a regencia da cadeira de mineralogia, 
exercendo tambem as funcções de director do ga- 
binete mineralogico e physico, e o cargo de di- 
reetor do museu nacional, creado por D. João VI, 
pelo deereto de 6 de junho de 1318. Esereveu : 
Irejtexões sobre os systemas de fortificação abalu- 
artada e tenalhal, Rio de Janeiro, 1322; Refu- 
tação á analyse das instruccões para a nomeação 
dos deputados du assembléa geral constituinte e le- 
gistativu do reino do Brazil, -extrahida de um fo- 
lheto inédito, intitulado: « Reflexões de um cabocolo 
em córtes», Rio de Janeiro, 1822. Dizem que dei- 
xou em mauuseripto muitos sermões e outros tra- 
balhos, entre os quaes se contava uma memoria 
acerca da Salubridude dos ares de Olinda. 

Costa de Bagamto. Prazo do distr. de Sofala, 
na prov. de Moçambique. Antes de ser prazo da 
Corôa tiuha o nome de Hiranto, e actualmente 
chama se Vinhoca. 

Costa de Baixo e Costa de Cima. Duas po- 
voações nas freguezias : Exaltação de Santa Cruz 
e conc. da Batalha, distr. de Leiria. | N. 5.º «a 
Luz, de Maecira, cone. e distr. de Leiria. 

Costa dos Banhos. Pov. na freg. de 5. Lou- 
renço do latrro, conc. d'Anadia, distr. de Aveiro. 

Costa Barrenta. Pov. na freg de S. Miguel, 
de Juncal, conc. de Porto de Moz, distr. de 
Leiria. 

Costa de Bouça. Pov. na freg. de 5. Pedro, 
de Valle, conce. de Arcos de Valle-de-Vez, dista. 
de Vianna do Castello. 

Costa Cabral. V. Thomar (Marquez de). 

Costa Caceres (João da). Poeta, nascido em 
Lisboa em 1628. Exerceu a profissão de corretor 
de cambios, e era muito versado em litteratura 
Foi um dos alumnos da Academia dos Singulares, 
instituida em 166). imprimiu duas orações reci- 
tadas n'essa Academia, e deixou differentes com- 
posições poeticas. 

Costa Campos (José du). Membro do governo 
do Estado da India, desde 19 de abril a 24 de se- 
tembro de 1840. Nasecu em Gôa no anno de 1796, 
filho do marechal de campo Hermenegildo da 
Costa Campos. Asscutou praça no regimento de 
artilharia a 3 de maio de 15809; foi alumno da 
Academia de Marinha, e antes de concluir o curso 
foi nomeado, em 16 de junho de 1820, lente da 6.º 
cadeira. Pertenceu ao conselho do governo do 
Estado da India como vogal de eleição popular. 

Costa Campos (Luiz du Costal. Membro do 
governo do lstalo da India, desde 6 de maio até 
2 de novembro, de 1355. Nasecu em Gôa no anno 
de 1502; assentou praça em 3 de julho de 1817, 
sendo reconhecido cadete e segnindo os postos, 
chegou a brigadeiro do exercito da India e a pre- 

ideute do tupremo Conselho de Jnstiça Militar. 
Fal na sua patria a 12 de março de 1855. 
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Costa de Caparica. Pov. ua freg. de N. S 
Monte, de Caparica, cone. de Almada, distr. 
Lisboa. m 

Costa Carregal (Joaquim da). Typographo e 
impressor portuense, naseido em 6 de janeiro de 
1550 e fal. em 23 de março de 1897. Adquirindo 
a typographia de Bartholomeu H. de Moraes, no- 
tabilisou-se na impressão de gravuras, podendo 
dizer-se que ao tempo no estrangeiro se não ti- 
ravam melhor. Serviam de exemplo a Atalá de 
Chateaubriand e o D. Quixote, que devem consi- 
derar-se como trabalho de merito superior. De- 
ve-se-lhe tambein a invenção dum processo de 
impressão a côres, de que enviou provas å expo- 
sição de Paris de 1889, onde fôram considerados 
como trabalhos lithographicos, e como tal pre- 
miados. Era um dos mais dedicados amigos do 
fallecido artista Raphael Bordallo Pinheiro. 

Costa Carvalho (Carlos da) Proprietario em 
Lisboa, eonego honorario da sé de Loanda, monse- 
uhor da Santa Egreja de Roma, ete. N, a 12 de 
inarço de 1816, e fal. em Lisboa cm 25 de março 
de 190t. Era filho de José da Costa Carvalho, pro- 
prietario na cidade do Porto, e de sua mulher- 
D. Anna Maxima Vicira de Castro, irmão do vis- 
conde da Bella Vista, Rodrigo da Costa Carva, 
lho. Foi religioso da ordem do Carmo, e era o ul- 
timo egresso do convento de Carnide. Residiu al- 
guns annos em Roma, e estava relacionado com 
as principaes familias de Portugal. Prestou mui- 
tos e bous serviços à Santa Sé, á Associação Au- 
xiliar das Missões Ultramarinas, ua qual exerceu 
o cargo de thesoureiro por muitos annos, e å eom- 
missão do dinheiro de S. Pedro, no patriarehado. 
Foi amigo dedicado de quasi todos os nuncios, 
que estiveram em Lisboa, depois de 1546. Pos- 
suindo consideravel fortuna, viu-se nos ultimos 
aunos luctando com dificuldades, devidas a di- 
versas circumstaucias particulares. Foi subsidia- 
do pela irmandade dos clerigos pobres de Lisboa, 
da qual era irmão cftectivo lavia muitos annos. 

Costa Cascaes (Joaquim da) V. Cascaes. 

Costa Couraça (João da). Engenheiro civil, 
chefe da 1, repartição da Direcção Geral das 
Obras Publicas e Minas. Começou a sua vida pu- 
blica na direcção das obras publicas de Ceimbra, 
donde passou para os serviços do Mondego e barra 
daPigueira, vindo depois para a direeção de Lis- 
boa. Em todas ellas foi encarregado de varios 
projeetos e construcções de estradas. Mais tarde 
foi encarregado dos estudos do caminho de ferro 
de Chaves a Mirandella. Esteve tambem servindo 
como chefe de secção nos caminhos de ferro do 
Minho e Douro. Voltando novamente para a di- 
recção de Lisboa, foi n'esta encarregado de uma 
secção, pedindo por essa ocecasião licença illimi- 
tada afim de dirigir a importante construeção do 
annexo da estação central do Rocio onde está es- 
tabelecido o Hotel Interuacional. Pondo-se a con- 
eurso o estudo dos esgotos da cidade de Coimbra, 
a clle conecrreu, sendo o sen projecto premiado. 
Pela morte de José Victor da Costa Sequeira foi 
nomeado interinamente chefe da repartição, e 
mais tarde devido à sua dedicação e relevantes 
serviços nomcado dcfinitivamente para o cargo 
que hoje oecupa. Por decreto de 5 de março de 
1903 foi agraciado com a carta de eonselho, e por 
deereto de 26 de agosto de 1904 com a commenda 
da ordem militar de N. S. Jesus Christo. O sr. 
conselheiro Costa Couraça tambem é actualmcn- 
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te vogal da commissão de verificação da Resis- 
tencia das Poutes e Construcçós metallicas; vo- 
gal aggregado do Conselho Superior de Obras 
Publicas e Minas, e vogal da commissão de Fa- 
roes e balisas. 

Costa Duarte (Ignacio Rodrigues da) Doutor 
em medicina pela Universidade de Bruxellas, ete. 
N. em Coimbra a 26 de abril de 1824, oude tain- 
bem fal. a 19 de abril de 1886. Era filho de Ely- 
seu Rodrigues Duarte e de D. Theodora Felieis- 
sima Duarte. Principiou o curso de cirurgia na 
Universidade de Coimbra, o qual concluiu em 
abril de 1848. Em 1844, porém, já havia sido no- 
meado ajudante preparador do theatro anatomico 
da Universidade, logar que exerceu até 1865. Por 
portarias de setembro de 1864 e de julho de 1865 
acompanhou ao estrangeiro o dr. Costa Simões 
em commissão sclentifica, e teve occasião de es- 
tudar os cursos de microscopia de Kobin, Ordo- 
nez, de physiologia geral de Claude Bernard, de 
cliniea cirurgica com Velpeau e Casado Geral- 
des. N'essa viagem esteve em Berlim, onde se- 
guiu os eursos de Virchow e Langenb>eck. Em 


Bruxellas tomou o grau de doutor em medicina, | 


eirurgia e partos. Esta grande copia de estudos 
e conhecimentos pratieos deu ao dr. Costa Duarte 
a reputaçiio d'um dos primeiros operadores por- 
tuguezes, ¢ o primeiro em todo o norte de Por- 
tugal. Quando regressou da sua viagem, foi no- 
meado preparador de histologia e physiologia ge- 
ral da Universidade, c em junho de 1811 nomeado 
clinico ordinario dos hospitaes da referida Uni- 
versidade. Foi um dos mais prestantes eompa- 
nheiros e ajudautes do dr. Costa Simões nos seus 
importantes trabalhos scientificos, na organisa- 
ção do gabinete de histologia e physiologia ge- 
ral. Exercia tambem o cargo de cirurgião da Mi- 
sericordia de Coimbra e da Companhia dos Cami- 
nhos de Ferro do Norte. Foi socio efectivo do 
Iustituto de Coimbra, e correspondente da Soeie- 
dade Real de Sciencias Medicas de Bruxellas. Em 
1883 aposentou-se do cargo de preparado: do ga- 
binete de histologia e physiologia geral. U dr. 
Ignacio da Costa Duarte não era só homem de 
sciencia, tinha um verdadeiro culto pelas bellas 
artes, e principalmente pela musica, que culti- 
vou com o maior esmero e dedicação. Possuia uma 
importante bibliotheca musical, e tinha conheci- 
mentos vastissimos de contraponto e harmonia. 
A musica saera merecia-lhe ainda a prefereucia, 
a ponto de compôr uns responsorios completos 
para quarta, quinta « sexta-feira santas, que fô 
ram exeeutados em diversas egrejas; compôz 
tambem uma missa para domingo de Paschoa, e 
ainda outras de menos folego. Eram-lhe familia- 
ves quasi todos os instrumentos, chegando a ser 
muito apreciado na flauta e no contrabaixo. De- 
pois das suas vastas e laboriosas oecupações eli- 
nicas, cra sempre a musica que lhe proporcionava 
o deseanço, sendo o seu mais agradavel passa- 
tempo os coneertos intimos que organisava. O 
dr. Costa Duarte era geralmente estimado, e tor- 
nou-se inuito popular; a sua morte foi muito 
sentida. Esereveu: Ferimento por arma de fogo 
com perda de dois terços do osso maxilar inferior, 
publicado no Justituto. de Coimbra, 1856, tomo 


1v, pag. 284; Extracção de uma moeda de qua- | 


renta réis (pataco) retida por tres dias no esopha- 
99; processo de applicação da pinça csophogiana, 
promovendo ao mesmo tempo o vomito ; idem, 1557, 
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tomo vı, pag. 101; Eciampsia epileptiforme du- 
rante e depots do trabalho do parto, idem, 1559, 
tomo vii, pag. 239; Anesthesia hypnotica, idem, 
186D, tomo 1x, pag. 39, de collaboração com o 
professor Quental, citado por Bernardino Anto- 
nio Gomes nos Elementos de pharmacologia geral, 
3.º edição, pag 289, e transcripto na Gazeta Me- 
dica do Porto, junho de 1860; Ischurca, tratada 
por meio da punctura da bexiga urinaria, idem, 
1861, tomo x, pag. 185; Fistula resino-vaginal : 
obliteração da uretra c sua separação da bexiga ; 
processo indirceto para combater estas lesões, idem, 
1562, tomo x, pag. 234; Pathologia cirurgica ; 
fistula resino-uterina, idem, 1563, tomo xır, 1874, 
pag. 39; Des fistules genito-urinaircs chez la fem- 
me, Paris, 1365, com estampas, em que propõe 
modificações vantajosas nas operações correspon- 
dentea ; Historia do ovulo nos mamiferos, Coim- 
bra, 1868, em que dá um processo seu para de- 
monstrar à existencia de uma membrana propria 
do vitello, como aliás pensavam alguns histolo- 
gistas; Guia do enfermeiro (lithographada), Coim- 
bra, 1882; Casos notaveis de alopecia geral, nºs 
Estudos Medicos n.º 4; Contribuições para o es- 
tudo da produeção dos calculos vesicaes na infan- 
cia, de collaboração com José Pereira de Lemos, 
Coimbra Medica 2.º auno, 1552; Resposta ao ques- 
tionario proposto pela commissão nomeada pelo 
ministerio das obras publicas de 16 de setembro de 
1882, sobre a influencia perniciosa dos arrozaes na 
saude publica, idem, 3.º anuo, 1833 ; Procédé pour 
la conservation, en see, du cœur, et de l'origine des 
gros vaisseaux pour Pétude de anatomie normale, 
anormale, pathologique et comparée, idem, 4.° an- 
no. No Correio Medico de 1875 ha tunbem algu- 
mas eartas em polemiea com o professor da Es- 
cola Medico-Cirurgiea Joaquim Theodoro da 
Silva, sobre as reseeções osseas. 

Costa da Egreja. Pov. na freg. de S. Vicente, 
de Sangalhos. conc. de Anadia, distr. de Aveiro. 

Costa do Eiró. Pov. na freg. de S. Paio, de 
Guimarei, cone. de Santo Thirso, distr. do Porto. 

Costa da Ervilha. Pov. na freg. de N. S.* dos 
Anjos e conc. de Valença, distr. de Vianna do 
Castello. 

Costa Figueira. Pov. na freg. de Santo Es- 
tevão, de Villela, cone. de Paredes, distr. do 
Porto. 

Costa da Galé. Pov. na freg. de S. Pedro, de 
Melídes, cone. de Grandola, distr. de Lisboa. 

Costa Goodolphim (José Cypriano da). V. 
Goodolphim (José Cypriano da Costa). 

Costa de Linda à Pastora. Pov. na freg. de 
S. Romão, de Caruaxide, cone. de Oeiras, distr. 
de Lisboa. 

Costa Må. Povoações nas freguezias: Santa 
Maria, de Valle, cone. da Feira, distr. de Aveiro. 
| S. Pedro, de Villa Chã, conc. de Oliveira de 
Azemeis, do mesmo districto. 

Costa da Mina. Vasto territorio à beira do 
Oechno Atlantico, no golfo da Guiné, Africa Oc- 
eidental, comprehendido entre os eabos das Tres 
Pontas e de S. Paulo. Está occupado por varias 
feitorias inglezas defendidas por fortalezas que 
pertenceram a Portugal c que fôram perdidas 
durante o dominio castelhano. Os nomes d'essas 
feitorias e fortes inglezes são: Adique ou Dix- 
cove, Sucondy, Cabo Corso, fundados pelos portu- 
guezes, tomados pelos hollandezes, e a que osin- 
glezes chamam Cape Coast Castle, Annamabo e 
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Acera. As feitorias e fortalezas que a Hollanda 
ceden à Inglaterra são Axem, Bntry, S. Jorge 
da Mina, Nassau, Amsterdam e Beriqui. N'esta 
costa ha ainda varias outras feitorias de pequena 
importancia. 

Costa Nova do Prado. Praia de banhos muito 
aprazivel, situada a 4 k. de Aveiro, na freguezia 
e concelho de Ilhavo. À sua magnifica posição 
topographiea a destaca das outras estações bal- 
neares E" formada pittorescamente em amphi- 


theatro, na margem direita do braço de ria que | 


segne da Barra até Mira, e os seus chalets de ma- 
deira, a que dão o nome de palheiros, reilectem- 
se na superficie serena c limpida da ria, que é, 
sem duvida, o seu principal e valioso attractivo. 
A Costa Nova do Prado não é praia da moda com 
assembléas, casinos, eafés, bazares e muitas ou- 
tras distracções; a sna população é modesta, 
commodista e economica. Os pescadores de Ilhavo 
tem ali as suas companhas para a pescaria e d'esse 


modo de vida fazem a sua exclusiva profissão. O | 
mar fica afastado das habitações, mas o trajecto | 


faz-se scim eusto por nma estrada de madeira que 
conduz até à praia de banhos. Uma das distrae- 
ções é otrabalho da pesca, que dittere do de al- 
gumas costas, porque as rêdes são de arrasto. São 
espectaculos curiosos a partida dos bareos para 
o marc a sna arribada, bem como o sair das rê- 
des. Esta praia é preferida por muitas familias, 
principalmente pelas classes menos abastadas dos 


concelhos proximos, porque os banhistas ali vi- | 


vem com toda a commodidade, sem exigencias de 
modas nem de vestuarios. No ultimo domingo de 
setembro realisa-se a romaria de N. S^ da Saude, 
eon arraial c procissão, em que a concorrencia 
de romeiros é enorme ; n'essa occasião a Costa 
Nova do Prado reveste se de galas, oflerecendo 
um curioso e interessante ponto de vista. Ao cor- 
rer do rio, vem chegando do norte e sul dezenas 
de barcos embandeirados, de todos os feitios, pre- 
dominando no emtauto os chamados moliceiros, 
qne conduzem os ranchos dos alegres romeiros, 
que apenas se vêem em terra, se preparam para 
as snas danças caracteristicas. A' noite ha illumi- 
nações vistosas e fogo de vista, junto À capelli- 
nha de N. 3.º da saude. Na praia costumam rea- 


lisar-se tambem animadas regatas. Houve ali um | 


theatro particular, construido por João Maria 
Tae que se inaugnrou em 21 de setembro de 

SID. 

Costa da Pereira, Pov. na freg. de Santo 
Isidoro, de Sanche, cone. de Amarante distr. do 
Porto. 

Costa Pinto (Jayme Arthur da). V. Pinto (Jay: 
me Arthur du Costa). 

Costa do Pinto. Pov. na freg. de S. Paio, de 
Guimarei, cone. de Santo Thirso, distr. do Porto. 

Costa Ricci (Anselmo José da Costa Ricci, ba- 
rão da). Do conselho d'el-rei D. Luiz I, oflicial 
do ministerio da Fazenda, e depois chefe da 
Agencia Financial de Portugal, em Londres. O 
titulo foi-lhe concedido por desreto de 19 de maio 
de 1881. 

Costa de Rio Frio. Pov. na freg. de S. João 
Evangelista, de Vil de Mattos, cone. e distr. de 
Coimbra. 

Costa Sequeira (Pedro Victor da). V. Se- 
queira (Pedro Victor da Custa). 

Costa Simões (2Intonio Augusto da). V. Simões 
(Antonio Augusto da Costa). ` 


1190 










Aveiro. f 
Costa do Vallado. Pov. na freg. de S. Anto- 


| nio, de Oliveirinha, cone. e distr. de Aveiro. Tem | 


correio com serviço de posta rural. 

Costa do Valle. Pov. na freg. de S. José, de 
Godim, conc. de Peso da Regoa, distr. de Villa. 
Real. 

Costa Veiga (Antonio Xavier da Costa Vei- 
g7, 1º barão da). Bacharel formado em Direito 
pela Universidade de Coimbra; juiz de direito 
aposentado, abastado proprietario no concelho 
d'Alcobaça e districto de Leiria. N. em Midões a 
4 de maio de 1803, fal. na sua quinta do Lumiar, 
em Lisboa, a 20 de julho de 18376. Era filho de 
José Maria da Costa Veiga, proprietario em Mi- 
dões, e de sua mulher, D. Thereza Mauricia Pi- 
res Ferreira. Cason em 1835 com D. Emilia Igna- 
cia da Conceição, filha de João José Dias Costa, 
e de D. Bernardina Dias da Costa. O titnlo foi 
concedido por decreto de 30 de abril, e carta de 
5 de maio de 1565. 

Costa Veiga (Antonio Xavier da Costa Veiga, 
visconde de). Bacharel formado em Direito pela 
Universidade de Coimbra, abastado proprietario, 
ete. N. a 20 d'outubro de 1839, Era filho dos ba- 
rões do mesmo titnlo, e sendo filho nnico, ficou 
herdeiro de toda a grande easa de seus paes. O 
titulo de visconde foi concedido por decreto de 
17, e carta de 31 de março de 1881. 

Costa Ventura (José Gonçalves da). V. Ven- 
tura (José Gonçalves da Costa). 

Costa Velha. Pov. na freg. do S. Thiago, de 
Lustosa, conc. de Louzada, distr. do Porto. 

Costa do Zebreiro. Pov. na freg. de N. S. 
d'Assompção. de Aboim da Nobrega, conc. de 
Villa Verde, distr. de Braga. 

Costada. Pov. na freg. de Santa Meria, de 
Lamoso, cone. de Paços de Ferreira, distr. do 
Porto. 

Costado. Pov. na freg. de Santa Eulalia, de 
Villar de Moiros, cone. de Caminha, distr. de 
Vianna do Castello. 

Costaes. Pov. na freg. de S. Pedro, de Athei, 
conc. de Mondim de Basto, distr. de Villa Real. 

Costariça. Pov. na freg. de Santa Enlalia, de 
Gondoriz, cone. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. 
de Vianna do Castello. 

Costas de Cão. Pov. na freg. de N. S.. do 
Monte, de Caparica, conc. de Almada, distr. de 
Lisboa. 

Costeado (Antonio de Napoles Vaz Vieira de 
Mello Alvim, barão do). Fidalgo da Casa Real; 
cavalleiro das ordens de Christo e de S. Bento 
de Aviz ; condecorado eom a medalha por 5 eam- 
panhas da guerra peninsular, senhor de varios 
vinculos, e pelo seu casamento, da casa de Uos- 
teado e S. Miguel, de Creixomil, e da casa de 
Torrados em Guimarães; coronel aggregado ao 
extincto regimento de milicias e coronel hono- 
rario do cxtmeto batalhão nacional de Gnima- 
ries. Nasceu a 2 de setembro de 1782, falleceu a 
26 de jnlho de 1857. Era filio de João Antonio 
Vaz Vicira de Mello Alvim da Silva Freitas, fi- 
dalgo da Casa Real, alcaide-môr de Villa do 
Conde, senhor das casas de Tresmonde e do Tou- 
ral em Guimarães, mestre de campo dos ansilia- 
res da mesma villa, hoje cidade; familiar do San- 
to Oficio, easado com D, Maria Jnlia Victoria de 
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Napoles Telles de Menezes. O barão de Costeado 
cason em 8 de maio de 1319, com D. Anna Pere- 
grina de Faria Freire d'Andrade de Brito Pa- 
lhares Coelho, seahora das casas c morgado de 
Torrados, padroeira do convento de Santa Clara, 
de Guimarães; herdeira da casa de Infias, em 
Braga, filha de João de Faria Freire d'Andrade 
Ribeiro Golias Dosguimarães, fidalgo da Casa 
Real, ete, e de sua mulher, D. Maria Ignez 
Magdalena Palhares Coelho de Brito, filha de 
Alexandre Palhares Tavora, e de sua mulher, D. 
Sebastiana de Palhares Brito Coelho, senhores 
das casas de Costeados e Torre de Trute e scu 
padroado. O titulo de barão foi concedido pela 
rainha D. Maria lI, por decreto de 7 de maio de 
1848, e carta de 18 de junho de 1851. 

Costeado. Pov. na freg. de 5. Miguel, de Crei- 
xomil, conc. de Guimarães, distr. de Braga. 

Costeira. Povoações nas freguezias: S. Mi- 
guel, de Alvarães, conc. e distr. de Vianna do 
Castello. || Santa Marinha, de Annaes, cone. de 
Ponte do Lima, do mesmo distr. || S Paioe cone. 
de Arcos de Valle-de-Vez, do mesmo distr. || San- 
ta Senhorinha, de Basto, cone. de Cabeceiras de 
Basto, distr de Braga. || S. Estevão, de Boalho- 
sa, conc. de Ponte do Lima, distr. de Vianua do 
Castello. || S. Martinho, de Campo, cone. de Val- 
longo, distr. do Porto. || O Salvador, de Carrego- 
sa, conc. de Oliveira de Azemeis, distr. de Aveiro. 
| Sauta Maria, de Duas Egrejas, cone. de Pare- 
des, distr. do Porto. || Santa Eulalia de Besteiros, 
conc. de Tondella, distr. de Vizen. || 5. Thiago, 
de Figueiró, conc. de Amarante, distr. do Porto. 
|| 5. Thiago, de Figueiró, cone. de Paços de Fer- 
reira, do mesmo distr, || O Salvador, de Fojo Lo- 
bal, conc. de Ponte do Lima, distr. de Vianna do 
Castello. || S. Pelagio, de Fornos, cone. de Cas- 
tello de Paiva, distr. de Aveiro. || Santa Maria, 
de Guardizella, conc. de Guimarães, distr. de 
Braga. | Santa Maria, de Rebordões, conce. de 
Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello. || 
S. Thiago, de Ronfe, cone. de Guimarães, distr. 
de Braga, || S. Thomé, de Travassos, cone. de 
Fafe, do mesmo distrieto. 

Costeiras. Pov. na freg. de S. Miguel, de Ser- 
zedo, conc. de Guimarães, distr. de Braga. 

Costeirinha. Pov. na freg. de S. Martiuho, de 
Aguas Santas, conc. de Povoa de Lanhoso, distr. 
de Braga. 

Costella. Pov. na freg. de S. Fanstino, de 
Guinfãcs, cone. da Maia, distr. do Porto. 

Gosti. Torofo, ou bairro, da prov. de Embar- 
bacem, Novas Conquistas, distr. e com. de Sal- 
sete, arceb. de Gôa. 

Costilhão. Povoações nas fregnezias : Sauta 
Lucrecia, de Aguiar, cone. de Barcellos. distr. de 
Braga. || S. Pedro e conce. de Castro Daire, distr. 
de Vizen. 

Costinha. Povoações nas freguezias: Santa 
Maria, de Arga de Baixo, cone. de Caminha, 
distr. de Vianna do Castello. || S. Miguel, de Lo- 
brigos, conc. de Santa Martha de Penaguião, 
distr. de Villa Real. | Santa Christina, de Men- 
trestido, conc. de V. N. da Cerveira, distr. de 
Vianna do Castello. ; S. Bartholomen, de Rego, 
cone, de Celorieo de Basto, distr. de Braga. 

Costivella. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Aldoar, 2º bairro do Porto. 

Costoias. V. Custoias. 

Costumagem. Tributos que antigamente se 
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pagavam por costume e não por lei escripta. Pa- 
rece que recahiam exclusivamente nos artigos de 
consumo. Viterbo, no seu Elucidario, diz que cus- 
tumagem eram direitos, fóros e pensões que não 
tinham outra origem mais do que o costume de 
se pagarem, e mui frequentemente contra toda a 
razão e justiça. Nas côrtes de 1482 desembargou 
el-rei D. João II alguns capitulos especiaes aos 
moradores de Freixo de Espada à Cinta. Em um 
d'elles lhes confirma o privilegio d'el-rei D. Af- 
fonso Henriques, e de outros reis, seus successo- 
res, para que em nenhuma parte paguem porta- 
gem, usagem ou custumagem Em 1633 lhes confir- 
moau Filippe II o mesmo privilegio. Aos povoa- 
dores de Lisboa, e aos que vinham á cidade para 
a defender, concedeu o Mestre d'Aviz, por carta 
regia de 6 dc outubro da era de 1422 (anno de 
1334), que fôsscm privilegiados do pagamento de 
portageni, usagem, costumagem, etc., como o 
eram nestes reinos os moradores de Gnimariães. 
No foral de Lisboa, reformado em 7 de agosto de 
1500, tambem eram isentos d'aquelles tributos os 
commendadores de Christo e os de S. João de 
Jerusalem, que tivessem antigo domicilio na ci- 
dade, e bem assim todos os visinhos d'esta e seu 
termo. 

Costumeiro. Pov. na freg. de S. Miguel, de 
Rebordosa, cone. de Paredes, distr. do Porto. 

Costura. Arte de coscr ; conjuncto dos pontos 
por que são cosidos os estofos. Comprehende a 
costura quasi todos os trabalhos que se fazem à 
agulha. Estes trabalhos são quasi todos destina- 
dos às mulheres. Todavia o fato de homem é 
feito cm grande parte pelos alfaiates. Os traba- 
lhos de costura teem principalmente por fim fa- 
zer e compôr ou enfeitar objectos de vestuario e 
de uso domestico. Na arte da costura distinguem- 
se duas especies de pontos, os usuaes e os de bor- 
dado. Em alguns tecidos inanuaes tambem se dis- 
tiuguem varios pontos, como nas rendas de bil- 
ros, etc. (V. Rendas). Entre os primeiros pontos, 
pódem indicar-se: o ponto adeante, empregado 
para trabalhos de pouca importancia, podendo 
enfiar-se a agulha em todo o sen comprimento 
por muitos pontos ao mesmo tempo ; ponto de la- 
do, que differe do ponto adeante em scr envie- 
zado, servindo principalmente para fazer bainhas 
e applicar remendos ; ponto atraz, é proprio para 
as costuras, mettendo-se a cada novo ponto a 
agulla no tecido sempre um pouco para traz do 
logar em que saiu o fio do ponto anterior ; ponto 
picado ou pospouto differe do ponto atraz por ser 
este espaçado e aquelle junto, mettendo-se sem- 
pre a agulha na extremidade do ponto antece- 
dente. O posponto emprega se geralmente para 
trabalhos delicados ; foi este ponto manual aquel- 
le que mais vantajosamente vieram substituir as 
machinas de costura. O ponto de luva, ou ponti- 
nho, usa-se para nnir as ourélas dos pannos es- 
treitos em peças grandes ou para outras costuras 
em que se aproveitem as onrélas, que se unem 
kem nma á outra, prendendo-as a agulha e pas- 
sando o fio por cima. O ponto de casa emprega-3e, 
quasi exclusivamente para casear; depois de se 
ter cortado o tecido a tio direito, mette-se a agu- 
lha um pouco acima do córte, em seguida passa- 
se o fio pelo bico da agulha, que depois se tira 
puxando bem verticalmente o fio com o córte, de 
maneira a fazer uma cspecie de nó na extremi- 
dade d'este. O ponto de rede, ou de passagens, em- 
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prega-se para substituir os fios que faltam n'um 
tecido rôto Entre os pontos chamados de bordado, 
ha o ponto de marca que serve para fazer letras 
e signaes na roupa branea, desenhos em tecidos 


grosseiros, ete. Este ponto que figura as duas , 


diagonaes d'um quadrado, faz-se a fios contados 
Pertencem a este ponto os antigos mappas de 
marcar, usados nos collegios, tão interessantes e 
pittorescos nos seus desenhos e ornatos. E’ grande 
a variedade dos pontos de bordado podendo in- 
dicar-se : ponto de cadcia, de espinha, de recorte, 
cete. Foi o ponto de cadeia o primeiro que as ma- 
chinas de costura executaram, e constantemente 
aperfeiçoadas, desde 1825, fazem hoje de ordina- 
rio o posponto, que é o vulgarmente mais usado. 
Bibliographia: Costura elementar por D. Maria 
Amalia Henriques, 1881. Arte de cortar e fazer 
vestidos, idem, idem; Arte de bordar a lã, idem, 
idem; Programma do curso de costureiras nas es- 
colas industriaes; ete. 

Costureira. Mulher cuja profissão é a costura. 
(V. Costura). Conforme a especialidade a que se 
dedicam, assim se designam, havendo entre outras 
as seguintes: costureira de modista, (de corpos, 
de saias e de mangas); costureira de alfaiate (de 
calças, de colletes, de obra de mangas e de obra 
de cinta); costureira de sapateiro fajuntadeira c 
machinista); costurcira de livros; costureira de 
luvas; ete. Ha tambem a meia-costreira e a 
aprendiza. Chama-se machinista à costureira que 
trabalha à machina. No cap. v do opusculo n.º 
200 da «Bibliotheca do Povo e das Escolas» O 
feminismo na industria portugueza, encontram-se 
curiosas indicações ceret do trabalho das costu- 
reiras na capital. 

Cota. Signal alphabetico ou numeral que ser- 
ve para classificar as peças de processos foren- 
ses. Nota, apontamento ; eitação que se escreve 
à margem de um escripto. Muitas obras são im- 
pressas, tendo as respectivas cotas À margem. 
Abundam estas nas obras dogmaticas e didacti- 
cas comnentadas. 

Cota. Antiga moeda da India. 

Cota ou Cotta. Familia das mais illnstres da 
antiga Roma, que estendeu a sua descendencia 
até Milão, d'onde passou a Portugal, encontran- 
do-se já no tempo de D. Diniz em João Annes 
Cota, vereador de Santarem. As suas armas são : 
em campo de prata uma cota d'armas vermelha 
com a legenda: Sine sanguine non est victoria. 
“Fimbre, a cota do escudo. 

Cota d'armas e cota de malha. V. Arma- 
dura. 

Cota Falcão. Appellidos nobres, O primeiro 
que com elles se encontra é Gaspar Cota Falcão, 
fidalgo da Casa Real, com as mesmas armas dos 
Cotas 

Cotá. Pov. da ilha de Diu, prov. e arceb. de 
Gôa, na India. 

Cotação. Termo financeiro, dado ao curso dos 
valores mobiliares nas bolsas. || Boletim que torna 
publicas as valorisações dos papeis de credito e 
das diversas mercadorias, segundo as offertas e 
transacções effectuadas na bolsa. Os boletins das 
bolsas do paiz (Lisboa e Porto) são publicados 
diariamente no Diario do Governo, ¢ em sepa- 
rado. 
| Cotães. Pov. na freg. de S. Pedro e conc. de 
3. Pedro do Sul, distr. de Vizeu. 

Cotaleira. Pov. na freg. de Santa Maria e 
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cone. de Paredes de Coura, distr. de Vianna do 
Castello. j 

Cotama. Pov. na freg. de S. Thiago, de Car- 
diellos, cone. e distr. de Vianna do Castello. 

Cotão. Pov. na freg. de Santa Maria, de Mi- 
randa, conc. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. de 
de Vianna do Castello. 

Cotar. Aldeia pertencente 4 divisão de Uply- 
Pahw, ao sul do rio Sandalealo, no concelho de 
Nagar-Avely, districto de Damão, na India. 

Cotarli. Torofo, ou bairro, da prov. de Em- 
barbacemm, Novas Conquistas, distr. e com. de Sal- 
sete, arecb. de Gôa, na India. 

Cotarly. Torofo, ou bairro, da prov. de Bally, 
Novas Conquistas, distr. e com. de Salsete, ar- 
eeb. de Gôa, na India. 

Cotaros. Pov. na freg. de S. Pedro, de Riba 
de Moiro, cone. de Monsão, distr. de Vianna do 
Castello. 

Coteiro. Pov. na freg. de S. Martinho, de Mo- 
zellos, cone. da Feira, distr. de Aveiro. 

Cotelã (Quinta da). Na freg. de N S." d'As- 
sumpção, de Gonçalo, conc. e distr. da Guarda 

Cotelhe. Pov. na freg. de S. Bartholomeu, de 
Villa Cova, conc. de Pafe, distr. de Braga. 

Cotello. Povoações nas freguezias: Santa Ma- 
ria, de Abbedim, conc. de Monsão, distr. de Vian- 
na do Castello. || S. Mamede, de Cibões, conc. de 
Terras de Bouro, distr. de Braga. || Sauta Maria 
de Ferreiros de Avões, cone. de Lamego, distr. 
de Vizeu. || 5. Pedro, de Gozende, cone. de Cas- 
tro Daire, do mesmo distr. || O Salvador e cone. 
de Rezende, do mesmo distr. || Santissimo Sacra- 
mento, de Cabeçudo, cone. da Certã, distr. de 
Castello Branco. 

Cotem. Pov. na freg. de N. S° da Piedade, de 
Vidaes, conc. das Caldas da Rainha, distr. de 
Leiria. 

Cotembi. Pov. da prov. de Bicholim, Novas 
Conquistas distr. e com. de Bardez, arceb. de 
Gôa, na Iudia. Fiea situada na margem direita 
do Mandovi. 

Coteres. Pov. na freg. de Santa Bulalia, de 
Beiriz, cone. de Povoa de Varzim, distr. do Porto. 

Coterro. Pov. na freg. de S. Vicente, de Ci- 
dadelhe, cone. de Mesão Frio, distr. de Villa 
Real. 

Cotia. Rio do distr. de Benguclla, na prov. de 
Angola. N. a O da serra Mozamba, e vac desa- 
guar na margem esquerda do Cmiba, confluente 
do Cuanza. 

Cotica. Termo heraldico. Banda estreita que 
só tem dois terços das ordinarias, atravessa o c3- 
cudo, e toma o nome da posição em que se acha, 
sendo necessario que toque, como cllas, ambos os 
lados do escudo. Toma diversos nomes, conforme 
o logar que occupa. Coticado, diz-se do brazão 
cheio de coticas de varias côres. 

Cotifo. Pov. na freg. de S. Bartholomeu, de 
Bensafrim, cone de Lagos, distr. de Faro. 

Cotigão. Torofo, ou bairro, regedoria do cone. 
de Canácona, distr. de Gôa, na India. 

Cotllhão. Dauça franceza em que tomam par- 
te muitas pessoas. Compõe-se de dansas variadas 
e scenas mimicas, terminando geralmente por 
um grande baile. Conpunha-se, primitivamente, 
de certo numero de figuras, quasi classicas, a va- 
rios respeitos. Essas figuras tendem a desappare- 
cer pouco a pouco, scendo substituídas por jogos 
com accessorios quasi sempre seguidos d'uma dis- 
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tribuição de lembranças, bijoutarias, e objectos 
de phantasia a que chamam marcas. O cotilhão é 
dirigido pelo par marcante, cavalheiro c dama. 
O sr. Affonso de Pinho publicou um Tratado do 
Cotilhão, Lisboa, 1905. 

Cotimos. Pov. e frog. de Santo André, da 
prov. da Beira Baixa, conc. e com. de Trancoso, 
distr. e bisp. da Guarda: 495 hab. e 112 fog. Tem 
corrcio. A pov. dista 14 k. da séde do conce. e está 
situada proximo da ribeira de Massueime. O vi- 
gario de Santa Marinha, da villa de Moreira, 
apresentava o cura, que tinha diferentes geue- 


ros, 65500 réis cm dinheiro, e o pé d'altar. À, 


terra é fertil, e pertence à 2.º div. e ao distr. de 
recrut. e rcs. n.º ]2, con a séde em Trancoso. 

Coto. V. Cotto. 

Cotoca. Pov. do conc. de Cabinda, distr. do 
Congo, prov. de Angola. 

Cotolia. Pov. do conc. de Cabinda, distr. do 
Congo, prov. de Angola, Africa Occidental. 

Cotoluda. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Sande, conce. de Guimarães, distr. de Braga. 

Cotombi. Pov. da prov. de Bicholim, Novas 
Conquistas, distr. e com. de Bardez, arceb. de 
Gôa, na India. Camara agraria. || Pov. da prov. de 
Chandrovaddy, Novas Conquistas, distr. e com 
de Salsete, arceb. de Gôa. Camara agraria. 

Cotondo. Poy. do couc. de Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. || Rio do conc. de Go- 
lungo Alto, distr. de Loanda, prov. de Angola 
Nasce no territorio dos malungos e fórna um dos 
muitos braços do Lefia, confluente do Dande. 

Cotonia. Panno autigo de algodão. Fustão, 
lençaria, panno, fazenda d'algodão. 

Cotorella. Povoações nas freguezias: S. Mar- 
tinho, de Alvito, conc. de Barcellos, distr. de 
Braga. || S. Claudio, de Curvos, couc. de Espo- 
zende, do mesmo districto. 

Cotorém. Aldeia, séde da 3.º circunscripção 
do commando mil. da prov. de Satary, distr. de 
Gôa, na Índia. A circumscripção compreende 
dez aldeias ou povoações. 

Cotorinho. Pov. na freg. de S. André, de Cam- 
pcã, conc. e distr. de Villa Real. 

Cotorra. Pov. na freg. de N. 8.º da Consola- 
ção e conce, de Cezimbra, distr. de Lisboa. 

Cotovello das Ostras. Bahia da costa do distr. 
de Benguella, na prov. de Angola, a cerca de 6 
k. ao S do rio Egito. ' uma praia de areia com 
pouco mais de 5 k. de comprimento. Tem diver- 
sas feitorias e é frequentada por embarcações 
costeiras, que vão ali busear gomma e urzella. 

Cotovia. Pov. na freg. de N. S. da Consola- 
ção e conc. de Cezimbra, distr. de Lisboa. 

Cotovial. Pov. na freg. do Salvador, de Real, 
conc. de Amarante, distr. do Porto. 

Cotovias. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de S. João dos Montes, conc. de Villa Franca de 
Xira, distr. de Lisboa. 

Gotovio. Povoações nas freguezias: N. S." da 
Conceição, de Paderne, cone. de Albufeira, distr. 
de Faro. || N. S. d'Assumpção e cone. de Tavira, 
do mesmo distr. || O Salvador, de Thuias, conc. de 
Marco de Cauavezes, distr. do Porto. 
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algumas indecifraveis. Do mais antigo que se 
conhece a descripção é a seguinte: + aLrFO: 
QVINTI: RE.: PORTV: No centro um À coroado ; 
por baixo P (Porto). Reverso: + aivto: DONI :; 
qvi FECI: CELI. Quinas dentro de quatro arcos, 
cantonados por quatro pontos. 

Cotrim. Appellido nobre. E" de Inglaterra, e 
começou em Martim Cotrim, que em 1383 assis- 
tiu á acclamação d'el-rei D. João I. Seu escudo 
é escaquetado de ouro e azul de seis peças em 
faxa e seis em pala. Elmo de aço aberto. Timbre, 
tres pennachos azucs em roquete com chaparia 
de ouro. Outros do mesmo appellido usam de es- 


' cudo xadrezado de ouro e prata de seis peças em 


| 


Cotrim. Antiga moeda de bilhão, do reinado | 


de D. Affonso V. Valia cinco ceitis, segundo o 
Elucidario. Teixeira de Aragão reproduz na sua 
Descripção das Moedas tres exemplares de co- 


trins, dando as legendas, que são muito variadas, | 


teudo mesmo falta de letras, outras trocadas e 


faxa e sete em pala. 

Cotrim (André). Poeta que viveu no tempo de 
el-rei D. Mauuel e de Ð. João III. As suas obras, 
que dizem ser numerosas, perderam-se todas. 

Cotrim (Fr. Jorge). Religioso da ordem do 
Carmo, na qual foi prior de alguns conventos, 
terceiro definidor e provincial. Fal. em 1678, 
deixando manuscriptos na livraria do convento 
de Lisboa algumas obras ácerca da historia ec- 
clesiastica de Portugal, principalmente na parte 
relativa à ordem do Carmo. 

Cotrim (Manuel Felix Valente de Azevedo). Ca- 
pitão de mar e guerra, que fez parte da expedi- 
ção que saiu da India em 21 de dezembro de 
1127 para a restauração de Mombaça. Escreveu, 
com o pseudonymo de Sileno Tabane Felmu, a 
relação historica Restauração de Mombaça, que 
mais tarde foi publicada por Cunha Rivara no 
Chronista do Tissuary, vol. 11, pag. 217. 

Cotrim (Salvador Soares). Sargento-mór na 
villa de Pias. N. em Thomar em 1654, e fal. em 
1734. Deixou manuscriptos uma noticia topogra- 
phia d'esta villa, e varios trabaihos geuealogicos 
sobre a familia dos Cotrins. 

Grotofe. Pov. na freg. de S. Martinho e conc. 
de Pombal, distr. de Leiria. 

Cotta, V. Cota. 

Cotta (Luiz Gonçalves). Clerigo do habito de 
S. Pedro, secretario do Estado da India desde 31 
de março de 1677. Achou-se nomeado na via de 
successão para governar o mesmo Estado desde 
9 de janeiro de 1691 até 4 de junho seguinte, dia 
em que falleceu. Foi sepultado na egreja de 
Santo Aleixo, de Gôa. O seu retrato acha-se no 
palacio de Pangim. 

Cotta. Pov. e freg. do S. Pedro, da prov. da 
Beira Alta, conc., com., distr, e bisp. de Vizeu; 
1:592 hab. c 340 fog. Tem escolas para ambos os 
sexos e caixa postal. A pov. dista 21 k. da séde 
do conce. e está situada na serra do Salvador. O 
abbade era da apresentação do real padroado, e 
tinha 3503000 réis de renda, não contando os 
passaes. À terra é fertil, e pertence á 2.a div. 
mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 14, com à 
séde em Santa Comba Dão. O rio Vouga passa 
pela fregnezia. Encontra-se aqui uma nascente 
de agua ferrca, que tem fama de ser muito boa 
para a cura de varias molestias. || Pov. do conc. 
de Ambaca, distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Cottadem ou Cottodem. Pov. da prov. de Sa- 
tary, Novas Conquistas, distr. e com. de Bardez, 
arcebisp. de Gôa, na Índia. 

Côttas. Pov. e freg. de Santa Maria, da prov. 
de 'Traz-os-Montes, conc e com. de Alijó, distr. 
de Villa Real, bisp. de Lamego; 849 hab. e 198 
fog. Tem escola do sexo masc., caixa postal, e 
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est, do caminho de ferro, na linha do Douro, en- 
tre a de Pinbão e o apeadeiro de Castedo. A 
pov. dista 6 k. da séde do conce. c está situada 
n'um valle. O reitor de S. Domingos de Favaios 
apresentava o vigario, que tinha 305000 réis. A 
terra é tertil, possuc muito bom vinho, c perten- 
cc à 6.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 
13, com a séde em Villa Real. " Pov. na freg. de 
N. S.a d'Annunciação, de Pombalinho, cone. de 
Soure, distr. de Coimbra. 

Cotto. Pov. e freg. de N. S* dos Anjos, da 
prov. da Estremadura, cone. c coin. das Caldas 
da Rainha, distr. de Leiria, patriarc. de Lisboa; 
574 hab. e 130 fog. A pov. dista 3 k. da séde do 
cone. e está situada perto da estrada real de Lei- 
ria ás Caldas. O cabido de Santa Maria, de Obi- 
dos, apresentava o cura, que tinha diversos ge- 
ueros pagos pclos parochianos. À terra é fertil, 
produz boas fructas, c cria muito gado. O rio Real 
passa pela freg. Perteucc à 1.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 1, com a séde em Lis- 
boa. 

Cottomba, Regedoria do concelho de Sanque- 
lim, districto de Gôa, na India, comprebendendo 
a povoação de Surla. 

Cottomby. Regedoria do concelho de Que- 
pem, districto de Gôa, na Judia. 

Cottorly. Povoação na circumscripção militar 
de Sanguém, no concelho e commando do mesmo 
nome, districto de Gòôa, na India 

Cotubaba. Reino na parte portugueza da ilha 
de Timor, na Occania 

Coucão. Pov. na freg. de N. 8. da Graça, da 
Villa da Egreja, couc. de Sattam, distr. de Vi- 
zeu. 

touceiro. Familia que tem o seu solar no paço 
de Couciciro, julgado da villa de Regalados, que 
com o andar dos tempos se converteu em Cou- 
ceiro; d'ahi se alongou por Tentugal, Monte- 
mór-o:Velho e outras terras, chi gaudo alguns dos 
scus membros a occupar clevados cargos. Tem 
por armas em campo vermelho tres couceivos de 
prata em tres palas, e dois leões de ouro entre 
celles; timbre, um leão uascente 

Couceiro (Antonio Rogerio Gromicho). V. Gro. 
micho Couceiro (Antonio Rogerio). 

Couceiro (José Joaquim de Paiva Cabral). Ge- 








neral de divisão reformado N. em Leiria a 9 de | 
outubro de 1530. Depois de habilitado com os | 


cursos preparatorios, matriculou-se na Escola 
Polytechnica de Lisboa, cujo curso terminou em 
1850, asseutando praça em engenheiros, a 5 de 
maio d'este mesmo anno. Seguiu os estudos da 
sua arma na Escola do Exercito, concluindo o 
curso em julho de 1353. No mez d'abril de 1855 
entrou para o serviço das obras publicas, sendo 
em seguida empregado nos estudos da caminho 
de ferro de Santarem à fronteira de Hespanha. 
Acabado este trabalho, foi empregado em 1857 
suecessivamente no projecto do caminho de ferro 
do Porto e Vigo, depois na direcção dos tres dis- 
trictos do Porto, Braga e Vianna, e obras da 
barra do Porto, e na construcção do caminho de 
ferro de léste até 1559, Deixando eutão o serviço 
das obras publicas foi empregado como repetidor 
de mathematica na Escola Polytechnica no anno 
lectivo de 1559 a 1560. Em junho d'este anno 
ainda voltou ás obras publicas, e collaborou no 
projecto da 5.º secção do caminho de ferro de 
leste, passaudo depois a servir de adjunto do 
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fiscal da construcção dos caminhos de | 
186t passou a servir na direcção das | 
blicas para o abastecimento das aguas, tendo sido 
encarregado da distribuição das aguas de Lisboa 
e fiscalisação da ponte sobre o Tejo em Abrau- 
tes. Quando a Companhia das Aguas se organi- 
sou em 1368, entrou para o seu serviço. Colla- 
borou em 156t, com o engenheiro Aguiar, no pro- 
jeeto d'uma ponte caes para a alfandega, e em 
1576, com o eugenheiro Gotto, no projecto de ca- 
nalisação de esgoto da capital. Como engenheiro 
da Companhia das Aguas, devem-se-lhe impor- 
tautes melhoramentos. Tambem fez parte d'uma 
commissão nomeada pela camara municipal, para 
dar parecer sobre o melhor systema de esgoto da 
capital. O sr. Cabral Couceiro foi reformado no 
posto de gencral de divisão em 7 de janeiro de 
1598. Tem as seguintes honras: gran-cruz, grande 
official, commendador e cavalleiro da ordem de S. 
Bento de Aviz; commendador da de S. Thiago; 
e é condecorado com a medalha de ouro de com- 
portameuto exemplar. Actualmente é director in- 
terino da exploração dos caminhos de ferro, e vo- 
gal do conselho de tarifas. 

Couceiro (Luiz Filippe de Almeida). Conductor 
de minas de 1.º classe. E" natural de Campo Maior. 
Veiu ainda creança para Lisboa para casa de seu 
tio D. Luiz d'Almeida, que muito o estimava, e 
onde fez a sua educação. Entrou mais tarde para 
as obras publicas, indo servir és ordens do enge- 
nheiro Ribeiro, como conductor auxiliar entarre- 
gado de estudos e construeções das obras da ca- 
ptação das aguas de Bellas, onde, durante os au- 
nos que ali se conservou, prestou bons serviços, 
pelo que foi louvado. Pela reforma de 1836 foi 
promovido a conductor de 1.º classe, e collocado 
como secretario nos serviços geologicos, iogar 
que ainda occupa. Tem sido encarregado de im- 
portantes trabalhos, como mappas, ete., demons- 
trando em todos elles muita iutelligencia e vas- 
tos conhecimentos. Esteve na repartição de car- 
tographia do ministerio da marinha, merecendo 
sempre grandes elogios pelos seus serviços. Fez 
parte da commissão que elaborou a represeuta- 
ção apresentada ás córtes em 1896 pela associa- 
ção dos conductores de obras publicas, sendo o seu 
relator. Por essa occasião foi apresentado á as- 
sembléa geral uma proposta considerando-o be- 
uemerito da classe, sendo approvada unanime- 
mente. Poi tambem o iniciador das conferencias 
associativas. Sendo um trabalhador infatigavel, 
concorreu muito para a publicação do Boletim da 
Associação dos Conductores de Obras Publicas e 
Minas, que já tem 3 annos de existencia. Desde 
1597 tem sido quasi sempre presidente da sua 
associação, que lhe é devedora dos mais relevan- 
tes serviços, O sr. Luiz Couceiro foi agraciado 
em jaueiro de 1995 com o grau de oficial da or- 
dem de S. Thiago. 

Couceiro (Henrique Mitchell de Paiva). V. 
Paiva Couceiro. 

Couceiro da Costa (José Maria). V. Costa. 

Couceiros. Pov. na freg. do 3. Sebastião, de 
Sernaclre do Bomjardim, cone. da Certã, distr. de 
Castello Braueo. 

Coucellas. Pov. na freg. de Sauta Maria, de 
Melres, cone. de Gondomar, distr. do Porto. 

Couces. Pov. na freg. do Salvador, de Parada 
de Gatim, cone. de Villa Verde, distr. de Braga. 

Couchão. Pov. na freg. de 5. Paio, de Mozel- 
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los, cone. de Paredes de Coura, distr. de Vianna 
do Castello. 

Couchel. Pov. na freg. de Santo André de 
Poiares, conc. de Poiares, distr. de Coimbra. 

Coucieiro. V. Concieiro. 

Coucinheira. Pov. na freg. de S. Paulo, de 
Amor, conce. e distr. de Leiria. 

Coucinheiro. Povoações nas freguezias : San- 
ta Marinha, de Barreiros, conc. e distr. de Vizeu. 
| Santos Cosme e Damião, de Germil, conc. de 
Penalva do Castello, do mesmo distr. || Santa Ma- 
ria, de Palmeira, cone. e distr. de Braga. 

Coucinhos, Pov. ua freg. de S. Joño Baptista, 
de Rocas do Vouga, cone. de Sever do Vouga, 
distr. de Aveiro. 

Couço ou Cousso. Pov. e freg. de Santo Anto- 
nio, da prov. da Estremadura, conc. e com. de 
Coruche, distr. de Santarem, arceb. de Evora; 
tem correio, medico, pharmacia, escola para am - 
bos os sexos ; fabrica de cortiça. A pov. dista 25 
k. da séde do conc. e está situada nas margeus 
do rio Sorraia. O capellão era freire da ordem de 
Aviz, e apresentado pela Mesa de Consciencia. 
Tinha differentes generos e 155000 réis em di- 
uheiro; com mais umas capellas que administra- 
va, prefazia o rendimento total aproximadamente 
de 2403000 réis. A terra é muito fertil. Está an- 
nexa csta freguezia para effeitos civis, 4 de N. 
S.“ do Peso, do msmo conc., e pertence å 1.º div. 
mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 2, com a séde 
em Lisboa. || Pov. e freg. de S. Thomé, da prov. 
do Minho, conc. e com. de Melgaço, distr. de 
Vianna do Castello, arceb. de Braga; 551 hab. e 
181 fog. Tem correio, A pov. dista 6 k. da séde 
do cone. e está situada n'um valle na estrada de 
Valladares a Castro Laboreiro. Pertenceu ao 
conc. de Valladares, que foi extincto em 1855. A 
terra é pouco fertil e fria. Pertence à 3.º div. mil. 
e ao distr. de recrut. e res. n.º 3, com a séde em 
Vianna do Castello || Povoações nas freguczias : 
Santa Eulalia, de Crespos, conc. e distr. de Bra- 
ga. || O Salvador, de Louredo, conc. de Povoa de 
Lanhoso, do mesmo distr. || O Salvador, de Mo- 
reira, conc. da Maia, distr. do Porto. !! S. Pedro, 
de Mouraz, conc. de Tondella, distr. de Vizeu. || 
Santa Marinha, de Oliveira de Cunhedo, conc. de 
Penacova, distr. de Coimbra. || Santa Marinha, 
de Paradella, cone. de Barcellos, distr. de Braga. 
| 3. Pedro da Cova, cone. de Gondorar, distr. 
do Porto. || Santa Maria, de Pinheiro, conc. de 
Oliveira de Frades. distr. de Vizeu. || S. Silves- 
tre, de Requião, conc. de V. N. de Famalicão, 
distr. de Braga. || Santa Maria, da Sequeira, conc. 
e distr. de Braga. || Bairro na freg. de N. S> 
"Assumpção e conc. de Vinhaes, distr. de Bra- 
gança. | Ribeiro na prov. do Douro, que divide 
a treguczia de Canellas da de Entre os Rios, de- 
saguando na margem dircita do rio Douro, entre 
as quintas da Abeturcira e da Cortiça. 

Couço Cimeiro, Povoações nas freguezias : Es- 
pirito Santo, de Egreja Nova do Sobral, conc. de 
Ferreira do Zezere, distr. de Santarem. || N. S. 





da Conceição e cone. de Villa de Rei, distr. de | 


Castello Branco. 

Couço Fundeiro, do Meio, dos Pinheiros. 
Tres povoações na freg. do Espirito Santo, de 
Egreja Nova de Sobral, cone. de Ferreira de Ze- 
zere, distr. de Santarem, 


Couço Velho. Pov. na freg. de Santa Justa, | 


conc. de Coruche, disir. de Santarem. 
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Coucões. Pov. na freg. de S. Miguel, de Col- 
meias, conc. e distr. de Leiria. 

Couços. Povoações nas freguczias : Santa Leo- 
cadia, de Geraz do Lima, conc. e distr. de Vianna 
do Castello. || S. Martinho, de Murias, cone. de 
Mirandela, distr. de Bragança. || O Salvador, de 
Pombeiro, conc. de Arganil, distr. de Coimbra. 

Coudel. Antigo capitão de cavallaria. Coudel- 
mor, ofieial da Casa Real que superintendia a 
criação de cavallos e governava as coudelarias. 
Nos primeiros seculos da monarchia gozava das 
attribuições de decidir as duvidas sobre lança- 
mentos de cavallos aos que tinham contia e eram 
obrigados a manter cavallos para servirem na 
guerra. Aos filhos-familias da cidade de Lisboa 
não podia obrigal os a terem armas e cavallos, 
embora recebessem contia. Assim consta de uma 
carta regia de 27 de junho de 1396. As Ordena- 
ções Affonsinas, liv. 1, cap. 14, tratam das attri- 
buições dos coudeis. O cargo de coudel-mor anda 
na familia dos condes de Lumiares. 

Coudelaria. Era antigamente o officio de cou- 
del ou o censo e rol dos acontiados, que tinham 
de apresentar cavallos para servirem na guerra. 
Logar da criação de cavallos para o exercito, 
ete. À noticia mais antiga que conhecemos das 
antigas coudelarias geraes do reino é o Jregula- 
mento ácerea da reforma dus condelarias, eseripto 
em 1526 por Thomé Pinlciro da Veiga, trans- 
cripto por Pedro Ribeiro nas suas Dissertações 
chronologicas, vol. 1v, pag. 203. Com a usurpação 
filippina fôóram supprimidas as coudcelarias. Com 
D. Joño IV apparece o decreto de 4 de abril de 
1645 sobre o assumpto e são creados, os superin- 
teudentes das coudelarias. Em 1692 houve um 
novo regimento, no qual se obrigava cada coude- 
laria a ter 35 egoas. Em 13 de outubro de 1736 
sairam umas Novas instrucções sobre o regimen 
das coudelarias. Nesta epoca estava a sua admi- 
nistração superior a cargo da Junta dos Tres Es- 
tados por ser assumpto referente 4 defeza uacio- 
nal. A Casa Real em 1748 creou a coudelaria de 
Alter, na coutada do Arneiro. Por decreto de 12 
de março de 1821 fôram extinctas as coudelarias. 
Em 185% fundou-se uma coudelaria nacional no 
Crato, que pouco durou. Os animaes que ali es- 
tavam fôram distribuidos pelas duas coudelarias 
da quiuta da Nogueira, em Traz-os-Montes, e 
Tancos, no Ribatejo, as quaes se extinguiram em 
1866. Para a quinta Regional de Cintra passaram 
algumas egous do fundo da condelaria nacional. 
Por decreto de 22 de setembro de 1887 fôram no- 
vamente creadas duas coudelarias, uma em 8. 
Martinho do Bispo, Coimbra, com a denominação 
de Coudelaria Nacional do Norte, e a outra na 
quinta da Fonte-Boa, Santarcm, intitulada Cou- 
delaria Nacional do Sul. Por ultimo o decreto de 
8 de outubro de 1891 fundiu as duas coudelarias, 
passando esse estabelecimento à chamar-se Cou- 
delaria Nacional, situado a 1 k. do Valle de Sau- 
tarem, occupando a arca da quinta da Fonte- 
Boa. 

Coulão. Cidade maritima situada na parte da 
costa de Malabar pertencente ao Travancore, na 
India ingleza,a 65 k. ao N O da cidade de Tri- 
vandrum; 20:000 hab. Tem importante commer- 
cio de pimenta, algodão e gengibre. Affonso d'Al- 
buquerque, na sua primcira viagem ao Oriente 
em 1503, levantou uma feitoria portugueza em 
Coulão; Duarte Pacheco prestou valiosos auxilios 
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a csta feitoria, e tendo sido os seus moradores 
barbaramente assassinados pelos gentios em 1505, 
D. Francisco de Almeida, que estava então em 
Cochim, mandou seu filho D. Lourenço a castigar 
tão grave ultrage. Todas as naus que estavam no 
porto fôram inceudiadas, e mortos quasi todos os 
scus tripulantes Vasco da Gama foi encarregado 
em 1518 de demolir a fortaleza mandada cons- 
truir por Affonso d'Albuquerque, mas a morte im- 
pediu-o de levar a effeito essa incumbencia. A 
bandeira da Dinamarca appareceu pela primeira 
vez em 1631 em Coulão e mesmo nos mares da 
India, hasteada no tope dos mastros d'um navio 
de guerra que, logo atacado pelos portuguezes, 
caiu em poder d'elles. Mas, em 1655, a cidade, 
cxhausta de reeursos, foi obrigada a render-se ao 
iuimigo. Hoje está sob o dominio da Inglaterra, 
e faz parte da presidencia de Madrasta. 

Coules. Pov. na freg. de S. João Baptista, de 
Longos Valles, conc. de Monsão, distr. de Vian- 
na do Castello. 

Coupé. Espccio de carro fechado, de quatro 
rodas, e ordinariamente de dois logares, de que 
existe um grande numero de modelos. E" una 
bella carruagem o coupé de D. Pedro V, que per- 
tence à Casa Real. 

Coura. Antigo gibão de couro com abas para 
resguardar o corpo na guerra. Espceie de cou- 
raça. 

Coura. Appcllido nobre, tendo brazão d'armas 
incompleto: em campo de prata gotado de san- 
gue, duas pernas armadas em aspa cortadas em 
sangue, e uma serpe verde com sangue na boca e 
enroscada n'ellas. 

Coura (Innorencio Fernandes). Autor do Al- 
manach Lusitano, que se publicou em Lisboa para 
1719, 1732 e 1739. Tambem publicou : Sarrabal 
Milaner, para o anno de 1145, primeiro depois do 
bissexto. 

Coura. Pov. e freg. de S. João Baptista, da 
prov. da Beira Alta, conc. c com. de Armamar. 
distr. de Vizen, bisp. de Lamego ; 163 hab. e 47 
fog. A pov. dista 3 k. da séde do eonc. Parte 
d'esta freg. está situada na serra do mesmo nome, 
que eria muito gado e caça. O reitor d'Armaimar 
apresentava o cura, que tinha bastantes generos 
e 48600 réis em dinheiro. A terra é fertil em ce- 
reacs, vinho c castanha. Pertence á 2.º div. mil. 
e ao distr. de recrut. e res. n.º 9, com a séde em 
Lamego. Esta freg. é tambem conhecida official- 
mente por S. João de Coura. || Pov. e freg. de 
S. Martinho, da prov. do Minho, cone. e com. de 
Paredes de Coura, distr. de Vianna do Castello, 
arceb. de Braga; 591 hab. e 179 fog. Tem ese. do 
sexo masc. À pov. dista 10 k. da séde do conc. e 
está situada na margem esquerda do rio Coura, 
u'um terreno accidentado e pouco fertil, mas sau- 
davel. Fem aguas muito boas. El-rei D. Manuel 
deu-lhe foral, em Lisboa, a 2 de junbo de 1515, 
Na Bibliotheca Nacional de Lisboa guarda-se 
esse foral original da Terra de Coyra, tendo ser- 
vido até 1533, couforme os vistos dos magistra- 
dos. Junto está nma copia em letra moderna. Per- 
tence 4 3.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. 
nº 3, con a séde em Vianna do Castello. || Po- 
voações nas freguezias: 5. Martinho, de Covel- 
las, cone. de Santo 'Thirso, distr. do Porto. || San- 
to Isidoro, conc. de Marco de Canavezes, do 
mesmo distr. || Santa Maria, de Moledo, conc. de 
Castro Daire, distr. de Vizcu. | Sauta Maria, de 
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Nine, cone. de V. N. de Famalicão, 
Braga. || S. Pedro, de Seixas, cone. de Caminh 
distr. de Vianna do Castello || S. Miguel, de Yill 
Cahiz, conc. de Amarante, distr. do Porto. || Ser- 
ra na prov. do Minho, agreste, fria e pedregosa. 
Produz matto, tem arvores silvestres e muita 
caça. || Rio na prov. do Minho, que nasce na serra 
do Coruo do Bico, em um logar chamado Peguei - 
ro das cebolas. Depois de regar e fertilisar va- 
rias freguezias, e fazer mover moinhos, azenhas 
e lagares de azeite, estende-se por entre as fre- 
guezias de Caminha e de Seixas, onde conflue 
com o Mondego, na margem esquerda d'este rio. 
N'este sitio tem uma ponte de madeira sobre 
grossos pilares de pedra. || Pequeno rio na prov. 
de Traz-os-Montes; nasce acima de Galafúra e 
morre no rio Douro, na freg. de Covellinhas. Tem 
pesqueiras onde se apanham boas lampreias. 

Couraça. Coura grande, especie de peitilho a 
prineipio de couro, d'onde lhe veiu o nome, de 
ferro, ou outro qualquer metal, que serve para 
proteger o peito e as costas do cavalleiro ou do 
soldado. O cmprego das armas de arremeço foi 
que creou o uso das couraças. Na arte militar 
moderna, a couraça compõe-se de frente e costas 
com chanfraduras para a passagem do pescoço e 
dos braços, reunidas por meio de lóros ou cor- 
reias de couro com guarnições de cobre. Ajus- 
tam-se ao eorpo por meio d'um cinto, e são inte- 
riormente acolchoadas. Usaram de couraças de 
couro os ofliciaes da nossa cavallaria. As coura- 
ças de couro eram antigamente cobertas de la- 
minas ou maihas de ferro. 

Couraçado. Os couraçados vieram substituir 
os antigos navios de linha; são navios de comba- 
te por exeellencia. Seguudo o systema de eons- 
trucção d'estes navios, a couraça fórma uma cin- 
tura continua em volta da flucetuação, ou pára a 
uma certa distancia da prôa e da pôpa. Os cou- 
raçados dividem-se em couraçados de esquadra, 
couraçados de cruzeiro, guarda-costas eouraça- 
dos e cruzadores couraçados. 

Couraceiro. Soldado de cavallaria armado de 
couraça. Official que faz couraças. No antigo re- 
gimen das corporações dos ofícios tinha regi- 
mento especial. 

Couraceiro. Pov. na freg. do Santa Maria, de 
Cepeltos, conc. de Amarante, distr. do Porto. 

Couraem. Pov. da freg. de Astragar, 4.º divi- 
são das Novas Conquistas, distr. e com. de Sal- 
sete, arcebisp, de Gôa (India). 

Courara. lov. e jurisdieção do reino de Luca, 
na ilha de Timor, Oceania. 

Courel. Fov. e freg. de S. Martinho, da prov. 
do Minho, couce. e com. de Barerllos, distr. e ar- 
ceb. de Braga; 280 hab. e 59 fog. À egreja d'esta 
freguezia dista 10 k. da séde do cone. Passa pela 
povoação o rio Este. Pertenece å 3.º div mil. e ao 
distr. de rcerut. e res. n.º 3, com a séde em Vian- 
na do Castello. 

Courella. Povoações nas freguezias: S. Bris- 
sos, conc. de Montemór o-Novo, distr. de Evora. 
| S. Paio, de Casaes, conc. da Louzada, distr. do 
Porto. 

Courella do Arco. Pov. na freg. de N. 5.º da 
Natividade, de Safira, conc. de Montemór-o-Novo, 
distr. de Evora. 

Courella da Cascalheira (Monte da). Na freg 
de N. 5.º d'Assumpção, de Abella, conc. de 5. 
Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. 
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Courella do Contador (Herdade da). Na 
freg. de N. 5> da Oliveira, de Canha, cone. de 
Aldeia Gallega do Ribatejo, distr. de Lisboa. 

Courella do Zambujeiro (Monte da). Na freg. 
de Santo Antonio, de Couço, cone. de Coruche, 
distr. de Santarem. 

Courellas. Povoações nas freguezias: Ilha da 
Madeira; Santo Antonio, cone. e distr. do Fun- 
chal. || S. João Baptista e cone. de Coruche, distr. 
de Santarem. || S. Viernte, de Paio Mendes, cone. 
de Ferreira do Zezere, do mesmo distr. || S. Pe- 
dro c eonc. de Trancoso, distr. da Guarda. Esta 
aldeia tem por orago Santo Antão; foi freguezia 
que ha bastantes annos se supprimiu. Era da or- 
dem de Malta, e gozava dos grandes privilegios 
d'esta ordem. Fica situada numa campina. 

Courellinha (Monte da). Na freg. de Santo 
Antonio, de Conço, cone. de Coruche, distr. de 
Santarem. 

Courinha. Pov. na freg. de S. Pedro, de Mõcs, 
cone. de Castro Daire, distr. de Vizeu. 

Courô. Pov. na freg. de S. Thiago, de Intesta, 
cone. de Paredes de Coura, distr. de Vianna do 
Castello. 

Couros. Familia oriunda da provincia do Mi- 
nho. O primeiro que com elle se acha é Manucl 
de Couro, e suas armas são: cm campo de prata, 
gotado de sanguc, duas grevas (botas de ferro) 
com seus copetes ou palas, com que se cobrem os 
sapatos em pala, e entre ellas uma serpe verde 
enroscada e ferida no peito, mordendo uma das 
grevas. Elmo de aço aberto. Timbre, um braço 
vestido de azul com luva de ferro pegando no 
pescoço de uma serpe cortada em sangue. 

Couros (Padre Matheus de). Jesuita, missio- 
nario no Japão, e que falleceu em Fuzimi, em 
1633, com 66 annos de edade. Foi provincial do 
Japão por duas vezes e governador do bispado. 
Esereveu uns Annaes do Japão, que fôram tradu- 
zidos em italiano. 

Cousa. Rio do conc. do Ambriz, no distr. de 
Loanda, prov. de Angola (Africa Oecidental, ao 


S e a pequena distaucia do rio Lilundo. Desagua | 


no Oecano Atlantico. A margem direita termina 
pela ponta das Palmas. !| Montanha do cone. de 
Ambriz, no distr. de Loanda, prov. de Angola 
(Africa oceidental), a E da foz do rio Cousa. 

Cousa Bella. Pov. na freg. de S. João Baptis- 
ta e eone. de Abrantes, distr. de Santarem. 

Cousso. V. Couço. 

Couta ou Coita (Ca-al da). Na freg. de Santa 
Catharina, cone. das Caldas da Rainha, distr. de 
Leiria. 

Coutada, V. Santa Margarida da Coutada. 

Coutada. Povoações nas freguezias: S. Si- 
mão, de Barco, cone. da Covilhã, distr. de Cas- 
tello Branco. | N. S. da Conceição, de Cacella, 
eonc. de Villa Real de Santo Antonio, distr. de 
Faro. || N. 5. do 0”, de Cadima, cone. de Canta- 
nhede, distr. de Colmbra. | S. Thiago, de Cara- 
peços, eone. de Bareellos, distr. de Braga. |! N. 
5.º da Natividade de Extremo, cone. de Areos 
de Valle-de-Vez, distr. de Vianna do Castello. || 
O Salvador e cone. de Ilhavo, distr de Aveiro. | 
Santo Emilião, de Mariz, cone. de Barecllos, distr. 
de Braga. || S. Sebastião, de Meãis do Campo, 
coue. de Montemór-o-Velho, distr. de Coimbra. || 
N. S. das Candeias e cone. de Monsão, distr. de 
Evora. || S. Pedro da Cadeira, conc. de Torres 
Vedras, distr. de Lisboa. | Santa Comba, de Re- 
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gilde, cone. de Felguciras, distr. do Porto. |j O 
Salvador, de Rossas, cone. de Vicira, distr. de 
Braga. || O Salvador, de Torre, conc. e distr. de 
Vianna do Castello. 

Coutado. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Freixieiro de Soutello, eonc. e distr. de Vianna 
do Castello. 

Coutinho. Familia nobre, que provém de Gar- 
cia Rodrigucs, rico homem do tempo d'el-rei D. 
Affonso Henriques, que era deseendente d'um ra- 
mo de Fonsecas, que tomou o appellido de Cou- 
tinho, por serem senhores do couto de Leomil, fi- 
eando com as mesmas armas dos Fonsecas, que são: 
em campo de ouro cineo cstrellas sanguinhas, de 
cineo raios cada uma, postas em santor ; timbre, 
um leopardo vermelho passante armado de ouro 
com uma estrella do mesmo metal na espadoa, e 
uma capella de flôres na garra direita. Esta fa- 
milia teve os officios de marischal e de meirinho- 
mór, e os condados de Redondo e de Marialva. 

Coutinho (D. Alvaro). Fidalgo, filho de D. 
Fernando Coutinho, aleaide-mór de Pinhel, go- 
vernador de Ceuta, e filho do 1.º conde de Marial- 
va. Fal. ainda e~ vida de scu pae, cın 1475, na to- 
mada do eastello de Baltanas, por oecasião da 
guerra intentada por D. Affonso V a favor dos 
direitos da rainha D. Joanna å corôa de Castella. 

Coutinho (Alvaro Gonçalves). Conhceido pelo 
Magriço. V. Gonçalves Coutinho (Alvaro). 

Coutinho (Albano). Jornalista demoeratico. N. 
em Lisboa a 5 de dezembro de 1848, c fôram 
seus paes Albano Affonso d'Almeida Coutinho, 
(euja biographia se lê a pag. 292 do vol. 1 d'este 
diccionario), e Anna Luiza d'Oliveira Gada- 
nho. Fez os preparatorios no Lyecu de Lisboa, e 
foi alumno do Curso superior de lettras e do Ins- 
tituto Geral d'Agricultura. Começou no jornalismo 
aos 18 annos, escrevendo folhetins na Gazeta de 
Portugal, do fallecido Antonio Augusto Teixcira 
de Vasconcellos, e nas Economias do fallecido 
Eduardo Tavares (1857-1868). — Em 1871 publi- 
eou o opusculo Cinco dias em Madrid. Em 1872 
fez a sua profissão de fé politica na Republica 
Portugueza, que se publicava em Coimbra, redi- 
gida por Alves da Veiga, Alves de Moraes e Ma- 
galhães Lima, então academicos. Em 1873 foi no- 
meado ehaneeller do consulado da Republica Ar- 
gentina em Lisboa. N’essa epoca (1813-1874) es- 
ereveu muitos artigos na imprensa diaria de Lis- 
boa e Porto, especialmente no Diario da Tarde, 
de que cra correspondente, tornando conhecida a 
Republica Argentina, e fazendo uma valiosa pro- 
paganda para o commereio de vinhos proeurar 
aquelle vasto mercado, que, como Brazil, podia 
scr um largo consumidor dos nossos vinhos. Em 
1875, fez parte d'uma commissão de eseriptores, 
que se formou em Lisboa para promover uma 
subscripção cm favor da filha d'um photographo 
franeez, Arséne Hayes, um pobre emigrado, resi- 
dente em Coimbra, livre pensador, a quem o elero 
d'aquella cidade negou sepultura. D'essa commis- 
são fizeram parte Lueiano Cordeiro, Rodrigo Af- 
fonso Pequito e Luiz d'Andrade. A commissão 
deu eonta de tudo isto n'um folheto que se publi- 
eou e que foi largamente distribuido em 1575, 
com este titulo: Subscripção liberal — Arséne 
Hayes : — Contas da commissão central de inicia- 
tiva de Lisboa : Luciano Cordeiro, presidente — 
Luiz d' Andrade, secretario — Alfredo de Mello, 
thesoureiro — Itodrigo Afonso Pequito, Albano 
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Coutinho, vogaes — Lisboa, Tgpographia do jor- | dos porém uo bosque, tiveram os | 


nal O Paiz, 1815. Alistado no partido republi- 
cano, Albano Couticho escreveu alguns annos na 
Democracia, e fez parte dos primeiros trabalhos 


de propaganda iniciados em Lisboa em 1873, 


sendo um dos signatarios do primeiro manifesto 
que precedeu a fundação do Centro de Lisboa 
(1876). N'este anno, pela morte de seu pae, foi 
residir para Mogofores, dedicando-se à viticul- 
tura. Albano Coutinho é um dos mais strenuos de- 
fensores dos interesses agricolas da religião da 
Bairrada, e foi nomeado vogal da antiga commis- 
são auti-phylloxerica do norte, presidida pelo vis- 
conde de Villar Alleu e com séde no Porto (1853). 
Apezar de entregue à viticultura, nunca aban- 
donou os scus trabalhos litterarios e politicos. 
Assim esereveu em 1379 a comedia em 3 aetos 4 
filha do commendador para a inauguração do 
theatro de Anadia. Publicou cm folhetins no Par- 
tido do Povo, de Feio Terenas, o Divorcio, ro- 
manee original, c reuniu em volume sob o titulo 
Ucios os seus escriptos dos 20 annos. Collaborou 
com mais ou menos assiduidade no Seculo até ao 
anno de 1859, escrevendo muitos artigos doutri- 
uarios e de propagauda democratica, c escreve 
ha muitos annos sobre assumptos agricolas no 
Commercio do Porto. Tem eollaborado em quasi 
todos os jornacs republicanos do paiz. Foi eleito 
membro do corpo consultivo no congresso cele- 
brado em Lisboa em 1588, c fez parte da mesa 
do congresso de 1391. Como viticultor, os seus 
vinhos teem obtido os primeiros premios nas ex- 
posições a que ter concorrido. Albano Coutinho 
é vice-presidente do Syndicato Agricola do Dis- 
tricto d Aveiro c vogal ao conselho d'agricultu- 
va do mesmo districto. 1” presideute da Socie 
dude das Aguas da Curia que se fundou cm 1900 
para explorar as nascentes ininero-medicinaes 
que se encontram n'aquelle local (V. Curia). As- 
sistiu ao congresso de viticultura realisado em 
Lyon em 1894, e tem feito varias viagens de es- 
tudo ao estrangeiro visitando a Hespanha, Fran- 
ca, Italia c a Suissa. 

Coutinho (Fr. Antonio). Religioso da ordem 
de S. Domingos, a qual professou cm 28 de agosto 
de 1602. Foi mestre na sua ordem, e prior do con- 
vento de Evora. N. em Coimbra em 1555, e não 
se sabe a data do fallecimento. Escreveu : Ser- 
mão prégado em S. Doming de Lisboa, por occa- 
sião do furto do Santissimo Sacramento que se fez 
em Santa Engracia, Lisboa, 1630; Sermão do 
Auto da Fé que se celebrou na cidade de Evora, 
domingo 14 de junho de 1637, Lisboa, 1638. 

Coutinho (Bento do Amaral). Em 1708, na pro- 
vincia de Minas Geraes no Brazil, havia uma lu- 
cta cruel e incessante entre os paulistanos e os 
forasteiros, nome que davam aos miueiros que 
iam do reino. O governo não pensava em co- 
hibil-os, mem tinha mesmo força para isso. Os fo- 
rasteiros em 1708 estavam debaixo, e escolhe- 
ram para seu chefe um tal Manuel Nunes Vianna, 
que enviou contra os paulistanos do Rio das Mor- 
tes um corpo de 1:000 homens, comnandado por 
Bento do Amaral Coutinho, que revelou então a 
indole mais violenta e mais cruel, praticando 
atrocidades inauditas. Efectivamente, constran- 
geu os paulistanos a refugiarem-se n'um matto, 
onde se fortificaram, sem que os forasteiros lhes 


pudessem fazer grande mal, por causa da espes- | de Almeida e Atlonso d'Albuquerque, a quem o 
sura do arvoredo em que se abrigaram. Bloquea- | primeiro uão queria eutregar o goveruo. D. Fer- 
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ci 


se entregar, c Bento do Amaral utin 
cedeu-lhes a capitulação recebendo-os como p 


gas aos seus instinctos erueis, ordenaudo que u 
déssem quartel a nenhum d'elles e os matassem 
a todos. Deu-se então uma espantosa carnificina, 
a que Amaral Coutinho assistiu, e em que fôram. 
victimas aquelles desgraçados, que se viam sem 
armas para se defenderem. 

Coutinho (D. Bernardo). Filho segundo dos 
condes de Borba. Foi alcaide-mór de Santarem e 
de Almeirim. Serviu em Arzilla, onde mostrou 
sempre grande intrepidez, perdendo um dos olhos 
u'um reetontro com os moiros Esteve na tomada 
de Azamor com o duque de Bragança D. Jayme. 
Foi casado duas vezes, com duas filhas de D. 
Pedro de Menezes 1.º conde de Cantanhede. 

Coutinho (Christovão Freire de Andrade). Ca- 
pitão de Safim, neto dos 1.º* condes de Penclla. Nas 
guerras d'Africa combateu com valor e bravura. 
Caindo em poder do rei de Marrocos, foi resga- 
tado por 3:000 cruzados. 

Coutinho (Fernando). Fidalgo, neto do 2.º con- 
de de Marialva. Esteve na tomada de Azamor, e 
falleceu n'um combate com os moiros. 

Coutinho (D Fernando). 1). Prior de Guima- 
rães, bispo de Lamego e de Silves, ete. Ignora-se 
a data do nascimento, mas sabe-se que falleceu 
em Silves em 1536. Era filho de D. João da Sil- 
va, camareiro de D. João H, e de sua mulher, D. 
Branca Coutinho. Foi a Italia doutorar-se em 
Florença em Direito Civil e Canonico, e voltan- 
do à patria, D. João II o elegeu D. Prior de Gui- 
maries. Em 1492 teve a nomeação de bispo de 
Lamego, e n'essa qualidade acompanhou á Roma 
a embaixada que o referido monarcha maudou ao 
papa Alexandre VI, perante o qual pronunciou 
uma oração latina de obediencia, que se impri- 
miu em 1493. Foi depois nomeado regedor da 
Casa da Supplicação, e em 1502 foi transferido 
para o bispado de Silves, por troca com o bispo 
D. João Camello Madureira. 1). Fernando Couti- 
uho foi um dos poucos prelados que se oppozeram 
ao estabelecimento da [uquisição, aconsclhando 
D. João Lil a que não permittisse no reino 
aquelle tenebroso tribunal. O bispo de Silves re- 
cebeu na sua diocese a nova provincia da Pieda- 
de da ordem de S. Francisco, e oceupou-se com 
muito empenho do convento do Cabo de S. Vi- 
cente, que foi primeiro de frades jeronymos e de- 
pois dos franciscanos da referida ordem da Pie- 
dade. 

Coutinho (D. Fernando). Aleaide-mór de Pi- 
nhel, marechal de Portugal, governador e capi- 
tão em Ceuta, cte. Era filho do conde de Marial- 
va. Serviu com distincção nas guerras de Africa, 
c esteve em Tanger com os infantes D. Henrique 
e D. Fernando. Succcdeu em 1451 ao conde de 
Arraiollos, no cargo de goveruador e capitão de 
Ceuta. Casou duas vezes; à primeira com uma fi- 
lha do 1.º conde de Athouguia, e a segunda com 
a filha de Luiz Alvares Paes, mestre sala de D. 
Affonso V. 

Coutinho (D. Fernando). Marechal do reino 


India commandando uma esquadra de 15 navios. 
Encontrou graves discordias entre D. Francisco 
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uando Coutinho não se importou com o que se 
passava; as ordens que recebera em Lisboa in- 
dicavam-lhe simplesmente que obedcecsse a Af- 
fonso de Albuquerque, e poz ás ordens d'elle a 
sua frota. Quando Antonio de Cintra, um dos cor- 
tezãos do vice-rei, vindo a bordo da esquadra 
cumprimentar o comandante em nome de D. 
Francisco d'Almeida, deparou com Affonso de AL 
buquerque, que suppunha preso cm Cananor, fi- 
cou verdadeiramente fulminado. O vice-rei, sem 
fazer a mais leve observação, sem provocar dis- 
putas, entregou logo o governo ao seu sucecssor. 
D. Fernando Coutinho, tendo ido para a India, 
como elle proprio declarou, não para buscar pi- 
menta, mas para destruir Calicut, e desejando 
regressar breve a Portugal, instava com Affonso 
dAlbuquerque para que emprehendesse aquella 
expedição. O grande conquistador da India, de- 
pois de tomar as informações mais completas 
ácerca dos meios de defeza da cidade, e preparar 
uma esquadra de 20 navios, acompanhados de 
bastantes paraus que o rajá de Cochin puzcra 
å sua disposição, partiu para Calicut no fim do 
anno de 1509, chegando ao scu destino a 3 de ja- 
uciro de 1510. D. Fernando Cuntinho delincou e 
executou o assalto com os homens que comman- 
dava; o calor cra, porém, lirroroso, os comba - 
tentes, uus iam caindo pelo caminho, ao mesmo 
tempo que outros abrazados e cheios de fome, 
tratavam mais de roubar, que de combater. O 
inimigo, observando estes factos, assaltava desa- 
piedadamente os portuguezes, fazendo n'elles 
grande mortandade. Affouso d'Albuquerque, com 
a sua autoridade de vice-rei, tendo por duas ve- 
zes advertido o imprudente marechal de que em 
tal situação era loucura combater, foi obrigado a 
ordenar-lhe imperiosamente que se retirasse. O 
marechal obedeceu finalmente. Como a retirada 
não era pouco perigosa por entre os habitantes 
hostis, Affonso d'Albuquerque foi na frente c 
abriu caminho; D. Fernando seguiu-o, mas ainda 
por um resto de obstinação voltou atraz, na idéa 
de deitar fogo ao palacio do Samori, e foi essa a 
sua perda. Depois de atear o incendio, quando 
marchava para de novo se reunir a Affonso d'Al- 
buquerque, os naires o rodearam, travando-sc en- 
tão um combate dosegual em que elle caiu mor- 
to, juntamente com mais dez ou doze fidalgos. Foi 
no dia 4 de janciro de 1510 que se deu este com- 
bate infeliz, em que o marechal D. Fernando 
Continho falleceu pela sua imprudencia. Affonso 
d'Albuquerque, tendo conhecimento d'este facto, 
voltou atraz, mas já não pôde salval-o, e elle 
proprio ia tambem sendo victima, chegando ainda 
a ser ferido. 

Coutinho (D. Francisco). Era o filho mais novo 
de D. Filippa de Vilhena, que por ella foi arma- 
do cavalleiro no dia 1 de dezembro de 1640. Nada 
mais se conhece a seu respeito. 

Coutinho (D. Francisco José). Grande amador 
de musica, como afirma Barbosa Machado, no 4.º 
vol. da Bibliotheca Lusitana, a pag. 134, dizendo 
que foi tão insigne na arte de cavallaria como 
na da musica, tocando com destreza e suavidade 
os instrumentos de cravo e viola. N. em Lisboa 
em 1680 e fal. a 13 de fevereiro de 1724. Era fi- 
lho de D. Manucl Pereira Coutinho, que foi go- 
vernador de Angola de 1630 a 1635. Deixou di- 
versas composições inusicaes, como hymuos, psal- 
mos, villancicos, responsorios, cte. Distinguindo- 
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se entre cllas um Te-Deum, a 3 coros que se ce- 
lebrou na egreja de 5. Roque no dia 31 de de- 
zembro de 1122. Na Gazeta de Lisboa de T de 
janeiro de 1723 vem uma noticia Áccrca d'esta 
solemnidade e da composição da musica do Fe- 
Deum, a que assistiu toda a nobreza c grande 
coneurso de povo. D. Francisco tambem deixou 
uma missa a 4 córos com clarins, timbales e vio- 
linos, intitulada: Scala Aretina. 

Coutinho (Francisco de Lemos Ramalho de 
Azeredo). N. em Lisboa a 16 de novembro de 
1312, fal. em Condeixa, onde tinha v solar de sua 
familia, em 1895. Era filho do desembargador 
Manuel Pereira Ramos de Azeredo Coutinho, e 
neto e sobrinho neto de dois dos mais intimos 
amigos do marquez de Pombal, o dr. João Pe- 
reira Ramos de Azeredo Coutinho e seu irmão o 
bispo de Coimbra, D. Francisco Lemos, reitor da 
Universidade de Coimbra, em seguida à reforma 
de 1772. Ficando orphão de pae e mãe, sendo 
ainda creança, ficou tutelado do tio, que, ao fal- 
lecer, o entregou aos cuidados do vice-reitor do 
seminario de Coimbra, onde foi recolhido para re- 
ceber cducação. Já então, nas suas turbulencias 
indomaveis, nas suas brincadeiras audaciosas, se 
esboçava o caracter e o genio d'este, que mais 
tarde, sob o nome quasi popular de Lemos de Con- 

deixa, creou em torno do si toda uma lenda de 
valor c intrepidez. Tinha apenas 14 annos quan- 
do, levado pela paixão da vida militar e pelos ru- 
| mores de gucrra que corriam pelo paiz, formou o 
projecto de fugir do seminario e vir a Lisboa 
assentar praça. Conseguiu effectivamente eva- 
dir-se uma uoite trazendo comsigo alguns valo- 
res; seguiu a estrada de Lisboa, e no dia seguinte 
chegou a Santarem, onde uma falúa o trouxe até 
Belem, e ali desembarcou, indo ao quartel de ca- 
vallaria n.º 4 offerecer-se para corneteito. Bncou- 
trando-se-lhe os objectos de valor que trazia, en- 
tre os quaes se viam condecorações da ordem de 
Christo, houve desconfianças de que elle era mais 
do que pretendia inculcar, pois se apresentara 
como de nascimento muito hiinilde e pobre. Aper- 
tado com perguntas, confessou afinal a verdade, 
| e foi remettido å familia do lado materno (Juro- 
menhas), que residia em Lisboa ; só mais tarde é 
que pôde realisar a sua grande ambição de ser 
soldado, assentando praça como cadete, em ca- 
vallaria n.º 4. N'esta situação o vieram encontrar 
os ultimos acontecimentos do governo do infante 
D. Miguel. Achava:se em Almada quando em ju- 
lho de 1333 as tropas liberacs ali chegaram ; 
'Felles Jordão foi acutilado á sua vista. Ainda cor- 
reu a galope ao castello, procurando resolver o 
governador a oppôr-se ao inimigo, caindo sobre 
elle com toda a guarnição. Quando estava n'esta 
conferencia perto dos muros, viu avançar alguns 
ofliciaes do estado maior do duque da Terceira ; 
quiz occultar-se, mas foi visto, e um oflicial fran- 
cez se lhe dirigiu. Travou-se então uma lucta 
entre os dois, de que resultou o official ficar morto, 
e Francisco de Lemos ser feito prisionciro, vindo 
para Lisboa com as tropas vencedoras. Sendo a 
capital occupada pelos constitucionaes, o regi- 
mento de cavallaria n.º 4 foi incorporado uo exer- 
cito de D. Pedro. Francisco de Lemos e outros 
cadetes realistas viam-se vigiados de perto não 
| podendo fugir ás imposições do serviço, e lastima- 
vam-se por se encontrarem em tão falsa posição, 
arregimentados sob uma bandeira, que não era a 
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sua. A todos se afigurava uma imperiosa neces- 
sidade de pôr termo a este cstado de cousas, por 
meio d'uma manifestação qualgner, d'um acto au- 
dacioso e encrgico. Sabia-se que D. Pedro ten- 
cionava muito brevemente passar revista a» regi- 
mento no seu quartel de Belem. Foi para esse 
dia que sc preparou o pequeno movimento re- 
volncionario. O regimeuto estava formado na 
parada ¢ o imperador appareceu a cavallo, sc- 
guido do seu estado maior. Ouviu-se a voz de de- 
sembainhar espadas, c esta ordem foi cumprida 
sem um movimemto de hesitação, porém, o com- 
mandante do esqnadrão a que pertencia o cadete 
Lemos, observon que este, em acto continuo à 
apreseutação das armas, mettera de novo a es- 


pada na bainha, Puma fórma violenta, e que de- | 


notava um proposito de insubordinação. Inime- 
diutamente outros camaradas o imitaram. O im- 
perador, sendo informado do succedido, chamon o 
cadete rebelde, c às perguntas que lhe dirigiu, 
obteve respostas energicas, mas respcitosas, em 
que o saudava sómente como irmão do seu rei, 
a quem sempre seria ficl. O imperador ficou 
impressionado com a attitude do joven cadete, e 
ordenou lhe que o procurasse mais tarde. D'cs- 
ta entrevista resultou Francisco de Lemos pedir 
a sna baixa do serviço, e liberdade para ir viver 
em paz para as suas terras, o que lhe foi conce- 
dido. Em 1816 e 1947, as esperauças da restau- 
ração do partido absolntista, alimentados pelos 
tempos revoltosos da Maria da Fonte, levaram- 
n'o, com muitos dos seus correligionarios a cn: 
volver-se de novo em politica. N'essa cpoca de- 
ram-se então factos curiosos, em que elle deu 
provas do scu valor pessoal e do seu amor å causa 
realista. Uma vez prenderam n'o em Coimbra. 





Trazia comsigo doenmeutos importantes, de que | 


as autoridades tinham toda a certeza. Levaram- 
n'o à presença do conde das Antas. Fizeram-n'o 
esperar n'uma sala, cm quanto o general o não 
recebia, e quando este apparecen, foi cuidadosa- 
mente apalpado, mas não foi possivel encontrarem: 
se-lhcostaes documentos. Francisco de Lemos, de 
pois de observar todas aquellas diligencias, disse 
socegadamente, que os papcis estavam cm logar 
seguro, ¢ apontou para o estomago. Havia-os 
engulido em quanto esperara. Por esta occasião 
armou à sua custa um batalhão de 600 homens, 
com que entrou na Beira Baixa, € atravessando 
o Douro, veiu entrar no Porto, em cuja guarnição 
ainda fez serviço, quando já o movimento agoni- 
sava, € a intervenção estrangeira o ia terminar. 
Mallogradas de novo as suas esperanças politicas, 
Fraucisco de Lemos recomeçou a sua existencia 
de homem do mundo. Na Lisboa alegre da rege- 
neração foi num dos primeiros na ala turbulenta 
c ruidosa dos elegantes d'aquella epoca. Em 1552 
hospedou-se em sna casa em Condeixa D. Maria 
11, D. Fernando e o principe D. Pedro, depois 
D. Pedro V. A soberana oftereccu lhe então o ti- 
tulo de marquez de Pereira, que Francisco de 
Lemos rejeiton, declarando à propria rainha, que 
não reconhecendo a sua legitimidade no throuo 
de Portngal, não podia aceeitar mercês das suas 
mãos, porque só à reconhecia como sobrinha do 
senhor D. Miguel 1, c como tal Ihe tributava 
muito respeito. No dia 19 de setembro de 1853, 
por occasiio do nascimento do filho do infante D. 
Miguel, foi agraciado pelo real proscripto com o 
titulo de conde de Condeixa, o que só pelo alvará 
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rado pela população d'aquella villa. pos 
Coutinho (Gabriel). Religioso da ordem de S. 
Bernardo, que vivcu no seculo xv111, no convento 
d'Aleobaça. Era doutor em Theologia e prégador 
muito estimado. D'ellc existem impressos alguns 
sermões 
Coutinho (D. Garcia). Foi o segundo capitão 
da fortaleza de Ormuz, depois da sua conquista 
por Affonso d'Albuquerque. No sen tempo houve 
uma revolta dos naturaes da ilha, e a fortaleza 
foi cercada, achando-se D. Garcia tão despreve- 
nido que nem sequer tinha agna suficiente, mas 
a sua bravura e a dos sews soldados tudo suppri- 
ram, e quando D. Luiz de Menezes, irmão do go- 
vernador da India D. Duarte de Menezes, chegou 
em soccorro da praça, já encoutrou dominada a 
revolta. Como I). Garcia Continho acabara o 
tempo de serviço, D. Luiz d» Menezes deu posse 
ao novo governador que trazia comsigo, porém 
tendo mais confiança em D. Garcia, ordeuou-lhe 
que ficasse tambem para resolver umas questões 
que sc tinham levantado com o rei de Ormuz, on 
antes com o ministro do rei d'Ormuz. D. Gareia 
Coutinho resolven essa questão, à moda do seu 
tempo, mandaudo assassinar o ministro, mas como 
o assassino matou primeiro o irmão do ministro, 
este fugiu, vindo a cair no poder de D. Garcia, 
que o prendeu, c deixando o entregne ao sen subs- 
tituto, partiu para a India no prineipio do anno 
de 1522, porém na viagem naufragou, c fallecen. 
Coutinho (Gaspar da Costa Pereira de Vilhe- 
na). Escrivão de direito na comarea de Villa 
Verde. N. a 10 de agosto do 1779, na quinta de 
Alvarenga, nos suburbios de Braga, c fal. com 
mais de 80 annos de edade Era filho de Gaspar 
da Costa Pereira de Vilhena, e de sna terecira 
mulher, D. Maria José da Costa Pereira Carva- 
lho Favart, pessoas muito distiuctas da provincia 
do Minho. Cursou os estudos de humanidades nas 
aulas do Seminario e da Cougregação do Orato- 
rio, de Braga, c alguns anuos na faculdade de Di- 
reito na Universidade de Coimbra, onde aleançon 
distineções, sem que todavia chegasse a formar- 
se por cireumstancias que sobrevieram. Esere- 
veu: Exame critico das poesias do conselheiro An- 
tonio José Maria Campello; saiu no Moderado, 
jornal politico e litterario de Braga, 1553, n.º 6 
e 14, ce 1354, nº 59; Exposição das exequias 
solemnes que fez a Camara Municipal de Braga 
pelo eterno descanço de S. M. a senhora D. Maria 
II, em 24 de dezembro de 1853; saiu anonymo no 
mesmo jornal, 1893, n.º 32. Publicou em diversos 
jornaes ontros artigos de litteratura, assignados 
com as iniciaes G. C., outros só com a letra G., 
c outros anonymos. Foi tambem redactor do Pha- 
rol do Minho, jornal de Braga, 1854. Vilhena Cou- 
tinho tez tambem estampar na lithographia da 
mesma cidade um notavel mappa da Criméa, no 
formato grande folio, que pela sua execução me- 
receu os louvores da imprensa. Foi gravado na 
pedra, sendo talvez a primeira obra que por sC- 
melhante processo se executon cm Portugal, 
Coutinho (D. Gastão). Vilho do 2.º conde de 
Marialva ; militou na Africa, € serviu na guerra 
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contra Castella no tempo de D. Affonso V. Pas- 
sando a Ifespanla, serviu no exercito de |). Fer- 
nando e de D. Izabel na guerra de Granada, c 
sendo muito estimado d' stes monarchas, cason 
com D. Toda Centelhas, dama da rainha. Compoz 
nma genealogia da sua familia, que ficou manus- 
cripta. 

Coutinho (D. Gastão). Um dos fidalgos da ac- 
clamação de D. João IV, fallecido em janeiro de 
1655. Foi governador das armas do Minho, onde 
alcançou varias victorias contra os hespanhoes. 

Coutinho (D. Gonçalo). Fidalgo que serviu na 
India no tempo de Nuno da Cunha. Era irmão do 
conde de Marialva, D. Francisco Coutinho. Sendo 
ferido gravemente no ataque de Salsete, morren 
pouco tempo depois em Gôa. No Cancioneiro de 
Garcia de Rezende andam publicadas algumas 
das suas poesias. 

Coutinho (D. Gonçalo). Fidalgo que viveu na 
Índia, para onde embarcou cm 1591. Esteve na 
tomada das naus de Méca, na derrota de Cata- 
mica, na empresa de Janafapatão e na do Morro 
de Chaul, onde foi ferido. Fal. n'um combate com 
a armada de Malabar. 

Goutinho (D. Gonçalo). Conselheiro de Estado 
de Filippe II, de Portugal, conmendador das 
comendas de Vagueiros e de Santa Luzia de 
“Trancoso da ordem de Christo; serviu em Ar- 
zilla e Mazagão, e foi governador d'esta ultima 
praça, e depois do reino do Algarve, cte. Era na- 
tural de Lisboa, e fal. em edade muito avançada 
no anno de 1634. Tinha por paes D. Gastão Con- 
tinho e D. Filippa de Sousa. Foi um dos grandes 
amigos de Camões, e quem lhe mandou trasladar 
o cadaver, dezeseis annos depois da morte do 
grande poeta, para nma sepultura mais decente, 
gravando sob a campa um epitaphio, como teste- 
maunho da amizade que lhe consagrava, grau- 
geando para si com esse acto honrosa memoria 
na posteridade. D. Gonçalo Coutinho deixon ma- 
nuscripta uma continuação da Historia do Pal- 
meirim de Inglaterra, e impresso o seguinte: Dis- 
curso da jornada de D. Gonçalo Coutinho å villa 
de Mazagão, e seu governo nella offerecido a el-rei 
nosso senhor Filippe III de Portugal, Lisboa, 
1629; Vida do doutor Francisco de Sá de Miran- 
da, colligida de pessoas fidedianas que o conhece- 
ram e trataram, e dos livros das gerações d'este 
reino; anda sem nome do autor incorporada nas 
Obras de Sá Miranda das edições de 1614 e 1784. 

Coutinho (A infanta D. Guiomar). Era filha de 
D. Franeisco Coutinho, 4.º conde de Marialva, e 
de D. Brites de Menczes, condessa de Lonlé, e 
por isso lrerdeira dos condados de Marialva e de 
Lonlé; foi esposa do infante D. Feruando, filho 
d'el-vei D. Manuel. Referem as chronicas que o 
monarcha haria ajustado este casamento com o 
conde de Marialva, o qual se não effeituara des- 
de logo, por ser o infante ainda muito creança, 
deixando porém este contrato muito recommen- 
dado, em testamento, a sen filho e snecessor D. 
João III. Quando o infante D. Fernando chegou 
à edade de poder casar, o monarcha, cumprindo 
as determinações de seu pae, tratou dos prelimi- 
nares do casamento, mas apparcecu o marquez de 
Torres Novas, D. João de Lencastre, reclamando 
D. Guiomar Coutinho por sua legitima mulher, 
fazendo publica declaração de que ha muito tem- 
po estavam casados, sendo o casamento celebrado 
clandestinamente. Este caso imprevisto e ex- 
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traordinario causou o maior espanto na córte c 
collocou o monarcha em gravissimas dificuldades. 
Mandou logo chamar os mais antorisados letrados 
do reino, canonistas e theologos, a quem encar- 
regou de resolverem esta melindrosa causa. Da 
consulta do sabio congresso resulton ser preso o 
marquez de Torres Novas, e encarcerado no cas- 
tello de S. Jorge de Lisboa, sendo tambem inti- 
mado a sair da côrte, seu pae, o mestre de S. 
Thiago e de Aviz, o infante D. Jorge de Lencas- 
tre, duque de Coimbra. A questão duron nove an- 
nos, até que o soberano a snbmetteu novamente 
a outros theologos e canonistas, e persistindo D. 
Guiomar sempre contra o marquez, a causa foi 
condemnada em 1529, realisando-se o casamento 
com o infante D. Fernando em 1530. O marquez 
de Torres Novas, que durante o longo processo se 
counservara preso, retirou-se então para Setubal, 
c foi mais tarde agraciado com o titulo de 1.º 
duque de Aveiro (V. este titulo). Os dois esposos 
pouco tempo viveram, porque D. Fernando falle- 
ceu em Abrantes a 7 de novembro de 1534, e D. 


“Guiomar, na mesma villa, a 9 do seguinte mez de 


dezembro. A historia d'este casamento foi apro- 
veitada pelo fallecido escriptor Camillo Castello 
Branco, escrevendo o drama intitulado O Mar- 
quez de Torres Novas, em 5 actos e 1 epilogo. 
Bernardiuo Pinheiro tambem aproveitou este epi- 
sodio para um romancesinho chamado D. Guiomar 
Coutinho. 

Coutinho (D. Guterres). Era neto do 1.º mar- 
quez de Marialva, c foi um dos fidalgos que en- 
traram na conspiração do duque de Vizeu. Sendo 
csta descoberta, foi preso no castelo de Aviz, 
onde morren em 1454. O chronista Ruy de Pina 
di a entender, que, por ordem regia, houve al- 
gnem que se encarregou de lhe abreviar a exis- 
tencia para evitar os tormentos do carecre. 

Coutinho (D. Henrique). Era filho de D. Fer- 
nando, alcaide mór de Pinhel, governador de 
Ceuta, cte. Foi desembargador do Paço, D. Prior 
de Guimarães, c tendo sido mandado a Roma para 
acompanhar o embaixador D, Rodrigo de Castro, 
falleceu n'esta cidade. 

Coutinho (Fr. Henrique). Religioso da ordem 
da Trindade, e por alguns annos procurador gc- 
ral da ordem. Foi muito dado ao estudo da chi- 
mica, ¢ traduziu do latim as obras de João Ba- 
ptista Helmonsio. Fal. em 1707. 

Coutinho (Fr. Ignacio). Religioso da ordem de 
S. Domingos, e nm des oradores sagrados de mais 
fama no sen tempo, e egualmente estimado tanto 
em Portugal como em Jespanha. N. em Coimbra 
entre os annos de 1588 a 1592, fal. no convento 
de Sevilha em 1647. Escreveu: Promptuario cs- 
piritual sobre os evangelhos das festas dos Santos, 
que a FEgreja Catholica celebra pelo discurso do 
anno, primeira parte, ete., Lisboa, 1636; foi tra- 
duzido em lingua castelhana por fr, Francisco 
Palau, e publicada em Madrid, em 1647; a 2º c 
5.a partes tambem se publicaram em hespanhol, 
em Madrid, pelo proprio antor, em 1646 e 1617; 
os tres volunes fôram traduzidos cm latim, c se 
imprimiram em Bruxellas. Fr. Ignacio Coutinho 
pnblicou em Lisboa em 1623 um Sermão prégado 
na egreja de S. Mamede de Lisboa, na commemo- 
ração geral que se fez pelas necessidades do reino; 
e outro, no Porto, em 1630, prégado na egreja de 
S. Domingos d'esta cidade, no ultimo dia do tri- 
duo que se realisou pela Paschoa da Resnrreição. 
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Coutinho (/). Jeronymo). Fidalgo do seculo 
xviu. Foi conselheiro de Estado, presidente do 
Desembargo do Paço, e eleito vice-rei da India, 
cargo que não aecceitou. Fal. em 1630, eontaudo 
70 annos de edade. 

Coutinho (João). Engenheiro, que viveu no se- 


culo xvn. Em 1649 embarcou para o Brazil na | 


armada da companhia geral a cargo do general 
Manuel de Miranda Henriques; em 1663 foi ser- 
vir, como ajudante engenheiro, na provincia do 





Alemtejo; em 1667 passou å provincia de Traz-os- | 


Montes. Assistiu 4 batalha do Ameixial e à re- 
conquista de Evora. Trabalhon ainda em outras 


fortificações do Alemtejo, como Villa Viçosa e | 
Montemór-o-Novo. Embarcou tambem para An- | 


gola com o governador Fraueisco de Tavora, onde 
se conservou sete mezes, regressaudo então ao 
rcino por se sentir doente. Foi mais tarde no- 
meado engenheiro de Pernambuco por carta re- 
gia de 15 de agosto de 1676, com o posto de ea- 
pitão de infautaria ad honorem e o soldo de réis 
258000 por mez. Depois de ter servido por mui- 
tos annos em Pernambuco, Mazagão, praças do 
Alentejo e do Algarve, foi nom.ado capitão en- 
genheiro das ilhas de Cabo Verde e mais praças 
subordinadas, com o soldo de 255000 réis, pago 
pela Companhia de Cacheu e Cabo Verde. A ear- 
ta regia d'esta nomeação tem a data de 12 de ja- 
neiro de 1696. 

Coutinho (1. João). Bacharel em Canones 
pela Uuiversidade de Coimbia, bispo do Algarve 
e de Lamego, arcebispo de Evora, ete. Era filho 
do 1.º conde de Villa Franea, e morreu em Elvas 
a 12 de setembro de 1643, Foi deputado da Mesa 
da Consciencia e Ordens, ca 16 de abril de 1611 
teve a nomeação de reitor da Universidade, lo: 
gar de que tomou posse a 31 de maio seguinte. 
Em 1618 foi eleito bispo do Algarve, sendo trans- 
ferido em 1627 para a sé de Lamego, passando 


depois ao arcebispado de Evora em 1636. Tendo | volnntariameute a companhia de guerra de ma- 


sido insultado pelo povo d'esta eidade nos tu- 
multos que precederam a revolução de 1640, par- 
tiu para Madrid, foi nomeado presidente do con- 
selio de Portugal, contimnando a viver ali de- 
pois da acelamação de D. João IV. Achaudo se 
muito doente, pôde aleauçar licença para regres- 
sar å sua egreja de Evora, mas ao chegar a El- 
vas peorou bastante, e ali fallecen. 

Coutinho (João de Azevedo). Capitão-tenente 
da armada, governador geral de. Moçambique. O 
seu nome completo é João Antonio de Azevedo 
Coutinho Fragoso Sequeira. N. em 3 de fevereiro 
de 1865. Tem-se distinguido muito nas campa- 
nhas d'Africa, onde conseguiu conquistar um no- 
me glorioso, sendo ainda mnito novo. E' um dos 
poucos ofliciaes a quem foi conferido o nobre ti- 
tulo de benemerito da patria, na memoravel ses- 
são parlamentar de agosto de 1890, Um dos seus 
primeiros trabalhos, sendo ainda guarda marinha, 
foi a sondagem c levantamento do rio Muite, de- 
fronte da ilha de Moçambique, que mais tarde foi 
impresso pelo almirante inglez, pela Sociedade do 
Geographia ingleza, pela de Lisboa, de Manches- 
ter, e pelo nosso ministerio da marinha. E? longa 
a relação dos seus serviços em Africa em que 
senpre combateu pelo prestigio do nome portu- 
guez, mesmo à eusta do seu proprio sangue, pois 
que já por vezes tem sido ferido. Em agosto de 
1385 avassallou o regulo de Sangoge; no anno de 
18506, scudo commandante do hiate Lurio, diri- 
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giu a defeza da aringa do Ínfusse, em março, re- 
pellindo o ataque no fim de tres dias de lueta; fez 
parte da expedição dirigida contra o regulo do 
Mogingol, no mez de agosto; tomou, depois de 
1! horas de fogo, os territorios de Chilomo, em 
17 de novembro; a eapital dos Makololos em 
6 de dezembro, commandando as forças portn- 
guezas, aprisionando o chefe dos indigenas e um 
filho do regulo; foi o mais ousado official que 
Serpa Pinto encontrou ao seu lado, e como pre- 
mio da sua coragem e dedicação, deu o nome do 
Azevedo Coutinho a uma estação ou villa que fun- 
dou na região do Chire. Tomon a serra de Me- 
chiolo em 11 do referido mez, em 15 fez a oceu- 
pação militar das terras de Massea, no dia 19 to- 
mou Katunga. À 10 de junho do anno de 1590 
realizou a ocenpação completa do eurso do Ruo; 
realison a tomada de 7 povoações na serra do 
Mulolo, nos dias 16, 17 e 18 do referido mez e 
auno; tomou 5 povoações do regulo Gumbi, redu- 
zindo-o à obedieneia nos dias 22 e 23; e fez a 
oceupacio das terras do regulo Magassan, já nos 
ultimos dias ainda do mez de junho. Nenhum 
d'estes regulos conheeia a autoridade portugueza 
desde a guerra do Massingire em 1881. No mesmo 
anno de 1890, mandando o governo portuguez re- 
colher Serpa Pinto ao reino, em vista da suspensão 
de operações no Chire, que exigin o ultimatum de 
Inglaterra, de 11 de janeiro, fieou Azevedo Con- 
tinho commandando as forças militares que ah 
estavam para manter a neutralidade durante as 
negociações com o governo inglez. O destemido 
official, cm 17 de dezembro de 1891, tomon e ar- 
razon à aringa de Montondo, e no dia immediato 
tomou Mafundo, após um sangrento combate de 
10 horas, em que ficou gravemente ferido. Ainda 
cutrou em outras campanhas africanas, ficando 
sempre vietorioso. Na expedição que saiu de Lis- 
boa, em 17 de dezembro de 1896, foi commandar 


rinha que combateu contra os uamarraes. Da fór- 
ma como se honve n'esta expedição mereceu a 
medalha de prata de bons serviços, por proposta 
de Mousinho d'Albuquerque, «pela maneira como 
commandou as forças engajadas na Naguema, 
Ibrahimo e Mucuto-Muno, e pela boa ordem e dis- 
ciplina que manteve na sua companhia. Mousinlo, 
que tinha n'elle a maior confiança, o propoz para 
governador da Zambezia. Em 1597, os primeiros 
assassintos nas proximidades de Sena, davam-se 
a 20 de maio, ¢ a ousadia dos revoltosos era tanta, 
que a 25 assaltaram uma lancha que descia de 
Téte com material de guerra, apoderando-se, 
proximo da ilha de Chinguingue, de duas peças 
Hotelkiss e munieiamento respectivo; mas a 
29 de junho já João Coutinlio saia de Sena com 
uma columna de operações com 150 praças indi- 
genas das companhias de guerra e 2:000 cipaes, 
irregulares da Maganja além-Chire, de Sena e de 
Guengue. A 4 de julho, no ataque da aringa da 
Mavuca, a columna avançava sob o fogo das pe- 
ças citadas, faeto sem exemplo uas nossas guer- 
ras coloniaes. O proprio Cambuemba c um sen 
genro, antigo moleque do coronel Paiva de An- 
drada, serviam a bôeca de fogo, e a nossa victo- 
ria teve, portanto, um cffeito moral extraordina- 
rio. À 28 de julho a columna era dissolvida, teu- 
do arrazado ec tomado “12 aringas, cutrando em 
fogo perto de 20 vezes. O governo da Zambezia 
melhorou muito eom à administração de Azevedo 
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Coutiulo, e Mousinho, n'um telegraimna dirigido 
directamente a el-rei senhor D. Carlos, pedia-lhe 
para o governador da Zambezia a commenda da 
ordem da Torre c Espada. Doze dos seus amigos 
da Zambezia, entre os quaes se contavam quatro 
ofliciaes de marinha, ali de serviço, lhe off-rece- 
ram as insignias do ofhcialato da Torre e Espada, 
mercê com que fôra agraciado, offerta acompa- 
nhada d'uma mensagem impressa em pergaminho, 
e encerrada n'uma pasta magnifica de conto da 
Russia, tendo em letras de ouro a seguinte dedi- 
catoria : A Azevedo Coutinho, 15 de março de 1902. 
A medalha cra de ouro, toda cravejada de bri- 
lhantes e saphiras. No dia 19 de abril de 1902 
partiu para a África Oriental uma expedição, 
afim de fazer respeitar a nossa bandeira, submet- 
tendo o regulo do Barué, que até então zombara 
impunemente da soberania portugucza. Para com- 
mandar cata ex- 
pedição foi es- 
colhido Azeve- 
do Coutinho. A 
fórma como es- 
te distincto of- 
ficial se houve, 
foi mais una 
brilhante prova 
do seu reconhe- 
cido valor mili- 
tar. N'essa ex- 
pedição recce- 
beu a medalha 
de ouro Rainha 
D. Amelia. No 
seu regresso, a 
Sociedade de 
Geographia lhe 
conferiu na scs- 
são de 5 de ja- 
neiro de 1908, a 
medalha de honra da Sociedade, a mais elevada 
distineção que os scus estatutos concedem por as- 
sigualados serviços á sciencia, à nação portugueza, 
quando prestados em defeza dos direitos e das glo- 
rias naciondes ou no engrandecimento material da 
mesma Sociedade. A 23 de maio do referido anno, 
em sessão solemne em sua homenagem, lhe foi 
entregue a medalha, proferindo n'essa occasião 
um brilhante discurso o capitão de estado maior 
sr. Ayres de Orncllas, pondo cm relevo os glo- 
riosos serviços prestados nas guerras africanas 
pelo valoroso official de marinha. O sen relatorio 
sobre a campanha de Rarué é um trabalho mnito 
interessante c completo, e n'elle se descreve geo- 
graphicamente a região, contendo além d'isso 
uma noticia historica dos povos que a habitam e 
noções sobre a sua raça, usos c situação politica 
à segunda parte do relatorio refere-se exclusi- 
vamente ao plano da campanha. Azevedo Couti- 
nho tem commandado os hiates Lurio e Tungue, 
a lancha canhoncira Chorim, o vapor Auxiliar, 
esquadrilha do Zambeze, transporte Salvador 
Corrêa, c a canhoneira Liberal; commandou tam- 
bem a columna de operações na Maganja da Costa 
Tem sido louvado por muitos serviços prestados 
em campanha. E’ cavallciro das ordens de Aviz 
ce de Christo; official c commendador da Torre e 
Espada; official honorario de cl-rei senhor D. 
Carlos; tem a medalha de ouro de serviços no ul- 
tramar (legenda expedição guerra Chire, Mololo, 


João de Azevedo Coutinho 
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Barué), 1859, 1890 e 1891; medalha de ouro do 
valor militar; a de ouro de valor militar pelos 
serviços que prestou na campainha contra Ga- 
buemba ein 1897; as medalhas de prata de com- 
portamento exemplar, da classe de bons serviços, 
c conmemorativa da expedição aos namarracs em 
1896. Sendo nomeado governador geral de Mo- 
cambique, partiu para o seu governo em 16 de 


janciro de 1905, onde actualmente sc conserva, 
. hd 


Ultimamente foi agraciado com o grau de oficial" 
da Legião de Honra, depois da visita do presi- 
dente da Republica Franecza Mr. Loubet a 
Lisboa. 

Coutinho (D. João de Azevedo Sá). Bacharel 
formado em Direito pela Universidade de Coim- 
bra, escriptor mnito considerado, cte. Era mais 
conheeido geralmente por D. João de Azevedo. 
N. em Viauna do Castello em 15 de outubro de 
1811, fal. em Lisboa a 18 de dezembro de 1854. 
Pertencia à nobre familia da casa da Tapada ou 
de S. João Rei, à qual tambem pertenceu D. 
Briolanja de Azevedo, casada com o poeta Sá de 
Miranda. Tendo cursado a faculdade de Direito 
formou-se em 1831, e logo em seguida foi no- 
meado pclo governo de D. Miguel juiz de fóra de 
Freixo de Nuinão; mas como as suas idéas não 
crain muito de accordo com os principios do abso- 
lutismo, quando em 1834 passa: am junto d'aquel- 
la villa as tropas constitucionacs, D. João de 
Azevedo proclamou o governo de D. Maria II, e 
em seguida retirou-se para a sua casa de Braga, 
demonstrando assim que obedecera ás suas con- 
vicções c não aos conselhos do interesse. Perma- 
ncceu em Braga afastado da vida publica até 
1836, anno em que fundou o Cidadão philantropo, 
que foi o primeiro jornal politico e litterario im- 
presso em Braga. Em 1837 tomou parte na reac- 
ção tentada contra a revolução de setembro, c 
servin como auditor nas forças que compunham 
a divisão commandada pelo barão dc Leiria, por 
oceasião da revolta dos marechacs, emigrando 
para Iespanha em seguida á aeção de Ruiviães. 
Voltando á patria em 1838, foi em 1840 nomeado 
secretario geral do distrieto de Aveiro, e depois 
da restauração da Carta, foi eleito depntado em 
1812, tomando assento na respectiva camara, 
no partido da opposição. Tornou para Braga, 
quando terminou a legislatura, c sobrevindo a 
revolução do Minho de 1846, juntou-se aos insur- 
gentes, seguindo fielmente a Junta do Porto, até 
que terminada a lucta, se recolheu novamente a 
sua casa. Em 1852, depois da queda de Costa Ca 
bral, veiu a Lisboa solicitar um emprego, que se 
lhe tornava muito preciso, por ter malbaratado a 
pequena fortuna que lhe coubera como filho se- 
gundo, e falleceu sem conseguir o que desejava. 
Como cseriptor, D. João do Azevedo revelou um 
verdadeiro talento, apresentando comtudo pouca 
originalidade. Eserevcu dois romances, que sai- 
ram em folhetins no Nacional, e depois em scpa- 
rado, intitulados O Sceptico e o Misantropo. Col- 
laborou na Chronica Litteraria da Nova Acade- 
mia Diamatica, de Coinbra, no Jramalhete, na 
Miscellanea poetica, no Pirata, e quando esteve 
cm Lisboa em 1353, toi o redactor principal do 
jornal politico Lisperança, substituindo n'esse en- 
cargo o dr. Alves Martins, depois bispo de Vi- 
zen, € continuando até que esse jornal appareceu 
com o titulo de Arauto. No Moderado, folha de 
Braga, veiu publicado em 1854, n.º 132, um arti- 


1209 


COU 


go necrologico a seu respeito. Além do que fica 
citado, escreveu: O conde D. Jrão, ou a côrte de 
Versailles em 177-4, drama historico em seis qua- 
dros, Lisboa, 184t: Costa Cabral em relevo, ou 
Memoria biographica d'este ministro, para servir 
de auxiliar à historia do dia, Lisboa, 1814; foi 
publicado anonymo; Quadro político, historico e 
biographico do parvamento de 1842, por um Ere- 
mita da Serra d'Arga, Lisboa, 1845: sem decla- 
ração do seu nome; Os dois dias de Outubro, ou 
historia da «Prerogativa», Porto, 1843; Estatutos 
c regulamento da associação philographica, Porto, 
1851. Esta associação, que devi ı scr formada dos 
escriptores portuguezes, congregados com o fim 
de mais commoda e economicamente poderem im- 
prinir as suas obras sem dependencia de edito- 
res, ficou sem effeito em razão dos successos po- 
liticos de maio de 1857. 

Coutinho (Jcão Pereira Ramos de Azeredo). Do 
conselho da rainha D. Maria 1, doutor em Cano- 
nes pela Universidade de Coimbra, desembarga- 
dor do Paço, procurador da Corôa, guarda-mór 


do Real Archivo, deputado da Real Mesa Censo- | 


ria, ete. N. no Rio de Janeiro em 2 de julho de 
1722, fal. em Lisboa a 6 de feverciro de 1799. Era 
filho primogenito de Manuel Pereira Ramos de 
Lemos de Faria, e de D. Helena de Andrade 
Souto Maior Coutinho. Depois de estudar os pre- 
paratorios na sua patria, veiu para Portugal, e 
graduando-se em Canones em julho de 1741, co- 
meçou desde logo a empregar-se no serviço do 
estado, primeiramente nos excreicios de opposi- 





tor às cadeiras da Universidade, sendo almota- | 


cel pelo corpo academico, vice-conservador, c ou- 


vidor das contas em 1748, e por fim conselheiro. . 


Em 1749 fez opposição á ultima cathedrilha de 
canones, foi creado deputado em 1754, e substituiu 
a cadeira de Sexto e outras, quando os proprieta- 
rios estavam ausentes. Vindo a Lisboa, depois do 
terremoto de 1755, foi convidado para uma béca do 
collegio de S. Paulo, mas conservando-se na côrte, 
o marquez de Pombal o encarregou de assistir Às 
conferencias, que se faziam em casa do reitor da 
Universidade, Gaspar de Saldaula, e que tinham 
por fim tratar da reforma d'esse estabelecimeuto 
seteutifico. Em 1763 foi despachado desembarga- 
dor da relação da Bahia, mas continuou a perma- 
necer em Lishoa, d'onde tambem não saiu, quando 
em 1763 foi transferido para a relação do Porto, 
porque logo em seguida recebeu a nomeação de 
ajudante do procurador da Corôa com a faculda- 
de de servir assim nos despachos dos feitos e 
tambem para os papeis dos tribunaes Creando-se 
ainda messe anno de 1763 a Real Mesa Censoria, 
foi João Pereira Ramos de Azeredo Coutinho no- 
meado deputado, sendo despachado pouco depois 
desembargador da Casa da Supplicação, e em 
1769 procurador geral da Santa Egreja de Lis- 
boa para vigiar a execução do novo regimento 
então dado pelo cardeal Saldanha para a admi- 
nistração e arrecadação da fazenda d'ella. Au- 
sentando-se n'esse amo para a sua quinta do 
Canal o procurador da Corôa, ficou Azeredo Cou- 
tinho servindo o logar até passar em junho de 
1771 a proprictario. Tratando-se novamente da 
reforma da Universidade, foi n'ella creado reitor 
o irmão de Azeredo Coutinho, o dr. Francisco de 
Lemos de Faria Pereira Coutinho; quando se no- 
meou a junta chamada da Providencia Litteraria, 
foi Azeredo Coutinho incluido no numero dos seus 
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conselheiros. Esta junta realizou a at 
são a Z9 de janeiro de 1771, e em agosto do a 
seguinte se eoneluiu o trabalho, em qu 
irmãos Coutinhos tiveram a melhor al 
rante o tempo do marquez de Pombal ainda Aze- 
redo Coutinho foi encarregado de varias eoim- 
missões especiaes de importaneia, e quando de- 
pois da morte de I). José, o grande ministro foi 
demittido e exilado para Pombal, não lhe voltou 
as costas e até o visitou no seu retiro, oppondo- 
se energicamente ao processo em que se pensou 
intentar contra elle, processo que não proseguiu. 
No entretanto, o arrojado procurador geral foi 
dispensado pelos novos ministros do exercicio das 
eommissões, e eaiu no desagrado da eôrte assim 
como seu irmio. Depois ainda seoppoz à revisão 
do processo dos 'Tavoras, ou antes à publicação e 
exeeuçiio da sentença revisora, que pretendendo 
condemnar o marquez de Pombal, condemunava 
verdadeiramente el rei D. José. Por isso, quando 
passou mais o movimento da reacção, a rainha 
chamou-o novancute ao excreicio activo do sen 
cargo, por decreto de 3 de fevereiro de 1759, 
dando-lhe outra vez entrada no conselho de mi- 
nistros. Azeredo Coutinho casou em 1772 eoin D. 
Maria do Cardal Ramalho da Fonseca Arnaut do 
Rivo. Na Revista trimensal do Instituto do Bra- 
zil, tomo 11, pag. 118 a 122 da 2.º edição, vem a 
biographia de João Pereira Ramos de Azeredo 
Coutinho, escripta pelo eonego Januario da Cu- 
uha Barbosa; na mesma Revista, vol. xxr, pag. 
451 a 485 tambem se encontram documentos iu- 
teressantes a seu respeito. Apezar de não ter pu- 
blicado nuuca obra alguma em sen uome, eonsta 
que fôra elle um dos principaes colaboradores do 
Compendio historico da Universidade de Coimbra, 
e dos Novos Estatutos da mesma Universidade, 
auxiliado principalmente por seu irmão D. Fran- 
cisco de Lemos, que depois foi reitor da Univer- 
sidade e bispo de Coimbra. 

Coutinho (D José Joaquim da Cunha de Aze- 
redo). Bispo de Pernambuco, ete. N. no distr. da 
comarca dos Campos de Goitacases, va prov. do 
Rio de Janeiro, a 8 de setembro de 1742, fal a 12 
de setembro de 1821. Era filho de Sebastião da 
Cunha Rangel Coutinhc, senhor de grandes en- 
genhos de assucar na provincia do Rio de Ja- 
neiro, e de D. Izabel Sebastiana Rosa de Moraes. 
Seus paes, em 1748, em consequencia de alguns 
tunnltos populares, vicram viver para a eidade 
do Rio de Janeiro, « foi ali que seu filho frequeu- 
tou até aos 20 annos os estudos primarios e se- 
cundarios. Coneluindo eom aproveitamento o 
curso de humanidades, percorreu durante alguns 
annos as terras da sua provincia e da de Minas 
Geracs. Contava já 30 annos quande se resolvem 
a trocar o estado eivil pelo ecclesiastico, renun- 
ctaudo os direitos da progenitura em scn irmão 
segundo, e veiu para Portugal, onde se imatrieu- 
lou ua Universidade de Coimbra no eurso de di- 
reito canonico, o qual terminou em 1775, tomando 
o grau de bacharel. Em 1784 foi despachado ar- 
cediago da sé do Rio de Janeiro, mas recebendo 
em 1785, quando estava para embarcar, a nomea- 
ção de deputado do Santo Oficio de Lisboa, vol- 
tou á Universidade, e tomou o grau de doutor no 
fim d'mn novo anno de estulos e applicando se 
então ús sciencias moraes, eecnomicas e politi- 
cas, escreveu algumas memorias, que olfereceu à 
Academia Real das Seicncias. Em 1794 foi eleito 
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bispo de Pernambuco, partindo para o seù des- 
tino em 1798, sendo logo em seguida nomeado 
director geral de estudos, governador interino 
d'aquella capitania e presidente da junta de fa- 
zenda, cargos em que muito se distinguiu, não só 
como prelado de saber e de virtudes, mas como 
um habil e zeloso governador. Deu começo a mui- 
tas obras publicas de grande utilidade para o de- 
senvolvimento da capitania e para a segurança 
das costas, instituiu um seminario de cstndos se- 
cundarios e ccelesiasticos no antigo collegio dos 
jesuitas de Olinda, creou varias aulas das linguas 
franceza, latina e grega, de philosophia, rheto- 
rica, poetica, geographia, historia, mathematica 
e theologia, reorganisou a instrueção primaria va 
capitania, sujcitaudo-a uma direcção superior, 
formou um regimento de artilharia para defeza 


da praça, melhorou as finanças, e fundou um re- | 


colhimento de meninas pobres. A imparcialidade 
e reetidão com que se havia nos negocios de admi- 
nistração, levantaram contra elle a opposição de 
algumas das autoridades, que representaram na 
côrte de Lisboa contra o bispo, como governador 
interino de Pernambuco. Mandaudo para a me- 
tropole a sua defeza documentada, foi o seu pro- 
cedimento approvado e até elogiado pelo governo, 
mas D. José, impressionado e muito desgostoso, 
pediu para trocar a nitra por outra qualquer do 
reino, pedido a que o principe regente J). João 
accedeu, transferindo-o em 1802 para a diocese 
de Bragança e Miranda. Não podendo tomar 
posse d'esse cargo, por haver o bispo respectivo 
reclamado contra a desistencia que fizera por 
um acto involuntario, conservou se em Lisboa 
até que em 1806 teve transferencia para o bis- 
pado de Elvas, onde estava residindo quando se 
deram as tres invasões dos francezes, durante as 
quacs preston serviços importantes, animando a 
reacção dos portuguezes contra os estrangeiros, 
Tendo, porém, publicado um opusculo ácerca do 
direito do padroado, que competia aos soberanos 
de Portugal, as suas idéas não agradaram å côrte 
do Rio de Janeiro, que expediu uma carta regia 
em 2 de março de 18:0, ordenando aos governa- 
dores do reino que recolhessem todos os exem- 
plares d'essa obra como offensiva á autoridade da 
Mesa da Consciencia e Ordens, e às prerogati- 
vas do grão mestrado das ordens militares. Mais 
tarde foi feita justiça ao illustre prelado, e va- 
gando a mitra de Braga, que era uma das mais 
rendosas de Portugal, foi para clla despachado. 
Não descjando, porém, deixar a sua diocese de 
Elvas, onde cra muito estimado, não acecitou a 
transferencia, e ali sc conservou até 1818, anno 
em que teve a nomeação de inquisidor geral do 
veino e presidente da junta do exame do estado 
e melhoramento temporal das ordens religiosas. 
Proclamada a revolução de 24 de agosto de 1820, 
e procedendo-se ás eleições no Brazil, foi D. José 
o primeiro deputado escolhido pela provincia do 
Rio de Janeiro para as cârtes, mas não chegou a 
entrar nas luetas do congresso, porque tomando 
assento a 10 de setembro de 1821, falleceu re- 
pentinamente dois dias depois. Desde 1791 que 
era socio da Academia Real das Sciencias de Lis- 
boa Escreven : Memoria sobre o preço do assucar, 
salu no tomo 11, das Memorias economicas da 
Academia Real das Sciencias, sendo reimpressa, 
mais correcta e augmentada, no fim do Ensaio 
economico sobre o commercio de Portugal e suas co- 
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lonias, publicado de ordem da Academia lteal das 
Sciencias, Lisboa ; esta obra, em que o autor pa- 
tenteava à Europa em 1794 a opulencia das pos- 
sessões portuguezas, 3 muitas particularidades 
ainda então ignoradas com respeito ao vasto e 
rico continente do Brazil, não só foi bem acceita 


| dos nacionaes, inas obteve os louvores dos eru- 


ditos estrangeiros, transcrevendo-a Link na sua 
Viagem; saiu 2.2 edição corrigida e acerescentada 
pelo autor, Lisboa, 1316; 3.º edição em 1828 ; Es- 
tatutos do seminario episcopal de N. 8.º da Graça 
da cidade de Olinda, Lisboa, 17198; Hstatutos do 
Recolhimento de N. S du Gloria do logar du Boa- 
vista de Pernambuco, Lisboa, 1193; Analyse sobre 
a justiça do commercio do resgate dos escravos da 
costa d' Africa ; esta obra, segundo consta, foi es- 





cripta em 1796, mas não se sabe se n'esse anno 
ou uo seguinte se pnblicon em Portugal; o que 
é certo, é que foi traduzida em francez, e in- 
pressa em Londres em 1708; do original existe 
uma edição feita cm Lisboa em 1808 ; a esta edi- 
ção que se diz novamente revista e accrescentada 
por seu autor, anda annexo um pequeno folheto 
com o titulo de Concordanciu das leis de Portu- 
gal e das bullas pontificias; Discurso sobre o es- 
tado actual das minas do Brazil, ete, Lisboa, 
1804; Allegação jurídica sobre o padroudo das 
egrejas e beneficios do Cabo Bojador para o sul, 
cte., Lisboa, 1504; os exemplares d'esta obra fô- 
ram mandados recolher por uma provisão do prin- 
cipe regente D. João, de 20 de junho de 1804; 
Commentario para a intelligencia das bullas que o 
doutor Dionysio Miguel Leitão Coutinho juntou á 
sua «Refutação contra a Allegação juridica sobre o 
padroado das egrejas e bencficios do Cabo Boja- 
dor para o sul», sobre a jurisdicção dos bispos ul- 
tramarinos, cte., Lisboa, 1808; tambem fôram 
mandados supprimir os exemplares, em 1810 ; De- 
feza de D. José Joaquim da Cunha de Azcredo 
Coutinho. sendo governador interino da capitania 
de Pernambuco, Lisboa, 1803; Informação dada ao 
ministro de estado dos negocios de fazenda, D. Ro- 
drigo de Sousa Coutinho, (Acerca da queixa que 
contra o bispo fizeram alguns professores de ins- 
trucção publiea de Pernambuco), Lisboa, 1508 ; 
Kespostas dadas ás propostas feitas por alguns pa- 
rochos da diocese de Pernambuco, Lisboa, 1808; 
Exhortações pastoraes do ex.mº bispo d’ Elvas aos 
seus diocesanos, Lisboa, 1811; Copia du carta que 
a Sua Magestade el rei o senhor D. João VI (sendo 
principe regente de Portugal) escreveu o bispo d’ El- 
vas em 1810, Londres, 1817; Copia da analyse da 
bulla do Santissimo Padre Julio III, que consti- 
tue o padrão dos reis de Portugal, a respeito da 
união, consolidação e incorporação dos mestrados 
das ordens militares com os reinos de Portugal, es- 
cripta em 1810, Londres, 1818: Memoria lida na 
Academia leal das Sciencias, em que sc refutam 
as asserções de Mr. Thomaz no seu elogio ao almi- 
rante Du Guay-Trouin, e de outros escriptores 
francezes que louvam a prudencia do mesmo almi- 
rante na tomada da praça do Rio de Janeiro, ete., 
saiu na Mnemosine Lusitana, tomo 1, n.ºº 13 a 18; 
Collecção de alguns manuscriptos curiosos do ex.» 
Bispo d'Elvas, depois inquisidor geral, dos quaes 
posto que se tenham publicado alguns no periodico 
«Investigador portuguez» nos numeros de Fevereiro 
de 1812, e Setembro de 1815; outro no periodico 
| «Mnemosinc Lusitana» nos numeros 13, 14, 15, 16, 
17 e 18, comtudo fôram sem nome do autor; outros 
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que ainda se conservam mauuscriptos, se vão agora 
fazer publicos por meio da imprensa, Londres, 
1819; Copiu da carta que um amigo escreveu de 
Lisboa com algumas notas, em resposta a outra que 
lhe remetteu o seu amigo du côrte do Rio de Ja- 
neiro, copiada do «Correio Braziliense» numero de 
maio de 1817, Londres, 1819; versa sobre a ques: 
tão e pleito entre o bispo e parte do clero da sé 
de Elvas, que não queria sujeitar se a certas 
obriguções que lhes impunham os estatutos; Copia 
du proposta feita ao bispo de Peruambuco, ete., 
e da resposta que elle deu á carta do redactor do 
«Investigador por uqucz», sobre os limites do Dra- 
zil pela parte do Sul, Lisboa, 1819. 

Coutinho (José Lino). Cavalleiro da ordem de 
Christo, bacharel formado em Medicina pela Uni- 
versidade de Coimbra, socio da Academia Real 
das Sciencias de Lisboa, ete. N. na Bahia nos 
fins do seculo xvim Veiu para Portugal estudar 
na Universidade de Coimbra, onde se formou em 
Medicina, e voltando À sua patria, a politica não 
tardou a arraneal-o às suas preocenpações scien- 
tificas, e quando rebentou em Portngal a revolu- 
ção de 1820, a Bahia o elegeu deputado. José 
Lino Coutinho veiu para Lisboa, e tomou a mes- 
ma attitude que tinham adoptado os outros de- 
putados seus patricios, c foi elle um dos deputa- 


dos brazilciros que sairam secretamente para 


Falmouth, fngindo ás ameacas do motim popular, 
e que em Inglaterra redigiram o eelebre mani- 
festo, que foi a primeira explosão da independen- 
eia do Brazil. Depois d'esta se realisar, continuou 
na politica, militando sempre em opposição ao 
governo do imperador D Pedro J, de que se tor- 
uou um temivel adversario Falleceu em 183t ou 
1555. Escreveu, quando ainda se entregava á mc- 
dieina, antes das suas influencias politicas: Obser- 
vações sobre as affeezões caturrosas, por Cabanis, 
traduzidas do fraucez, Bahia, 1816; Topographin 
medica dı Bahia. oferecida à Academia Real das 
Sciencias Ce Lisboa, e parece que veiu a impri- 
mir-se em 1332. 

Coutinho (José Luiz). Doutor em Direito pela 
Universidade de Paris, e incorporado depois na 
de Coimbra. Era natural de Lisboa. Foi despa- 
chado desembargador da relação de Gôa, para 
onde partiu em 1728; ignoram-se as datas do nas- 
cimento e fallecimento, mas parece que vivia 
ainda em 1759. Escreveu : Pocma heroico em ap- 
plauso dos felizes successos e victorias que alcançou 
contra o inimigo Bounsolô em Alorna o illme e 
eco sr. D. Pedro Miguel d' Almeida, marquez de 
Castello Novo, capitão-general da India, cte., Lis- 
boa, 1747; Proseguem sc os applausos do ill.mo e 
eco sr, D. Pedro Miguel de Almeida e Portugal, 
cte., nas gloriosas empresas e victorias que pessoal- 
mente conseguiu nos mezes de Novembro e Dezem- 
bro de 1746 contra o inimigo Bounsolo, ete , Lis- 
boa, 1747; Continuum-se os applausos do illmo e 
co vo sr. D. Pedro Miguel de Almeida, etc, mar- 
quez de Alorna, com a narração da tomada de Neu- 
tim, praça maritima de Bounsoló, Lisboa, 1750. 

Coutinho | Lopo Afonso). Escrivão da purida- 
de de D. Duarte e de Affonso V. Foi homem de 
grande antoridade e valimento com este monar- 
cha. 

Coutinho (Luiz). Eremita de Santo Agostinho, 
eujo instituto professou em Gôa em 1606. Vindo 
a Portugal foi nomeado vigario provincial da 
missão que partiu para o Oriente em 1628, e re- 
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gressando depois 4 Europa foi eleito provinc 
em 1649. Escreveu uma Relação das oceupações 
dos erewitas de Santo Agostinho da congregação 
da India, que ficou manuscripta. 

Coutinho (Manuel de Azevedo). General de 
brigada. N. em 8 de agosto de 1838, fal. a 26 de 
maio de 1903. Foi alumno do Collegio Militar, e 
depois da Escola do Exercito, onde seguiu o enr- 
so de infantaria. Assentou praça a 11 de agosto 
de 1357, sendo promovido a alferes em 30 de ju- 
lho de 1853, a teuente em 25 de junho de 1867, a 
capitão em 1 de abril de 1874, a major em 31 de 
outubro de 1884, a tenente-coronel em 4 de ja- 
neiro de 1838, a coronel em 30 de dezembro de 
1590, e a gencral de brigada em 23 de dezembro 
de 1593. Serviu em infautaria n.º 5 como tenente 
coronel, onde commandou o distrieto de recruta- 
mento e reserva n.º 3, sendo-lhe conferido o coni- 
mando de infantaria n.º 6, quando teve a sua pro- 
moção a coronel. Uma das suas primeiras com 
missões mais importantes, foi em Macau, onde o 
governador José Horta o nomeou comandante 
da artilharia d'aquella possessão e material de 
guerra. Cooperou intelligentemente com o conde 


| de S. Januario, quando governador de Macau, na 


escolha do armamento e artilharia para defeza da 
mesma possessão, dirigindo a montagem d'uma 
bateria d'artilharia, o que apresentava bastante 
dificuldade por scr pouco conhecido ainda o sys- 
tema das pecas e não ser elle oficial d'aquella 
arma. Estes trabalhos mereceram-lhe o louvor dos 
ofticiacs da especialidade. Voltando å Enropa já 
no posto de coronel, foi para infantaria n.º 6, 
como já dissémos, sendo depois transferido para 
infantaria nº 1. Depois de 1390, e das dificulda- 
des que surgiram entre Portugal e a Inglaterra 
por causa da derrota dos Makolólos, Azevedo Cou- 
tinho foi escolhido para commandar a primeira 
expedição do exercito da metropole, destinada a 
Lourenço Marques, a qual, depois de se demorar 
ali algum tempo, se conservou na Beira mais de 
S mezes. À expedição partiu a 15 de janeiro de 
1891 para Moçambique, a bordo do vapor Malau- 
ge, e era composta do regimento de infantaria n ° 
1, duma bateria de montanha, da 1.º compauhia 
de artilharia n.º 4, da 1* companhia do regimen- 
to de engenharia, e de alguns contingentes d'ou- 
tras armas. Sendo nomeado governador interino 
do districto de Lourenço Marques, desempenhou- 
se d'essa commissão com a maior actividade e 
energia. Azevedo Coutinho, elevado ao posto de 
general de brigada, commandou a 3.º brigada de 
infantaria. Era condecorado com o grande ofti- 
cialato da ordem de Aviz e commendador da 
mesma ordem; tinha a medalha de prata da elasse 
de bons servicos, medalha de prata de compor- 
tamento exemplar, e o oflicialato da ordem de 
Cambodge. 

Coutinho (Munnel Ignacio). Religioso carme- 
lita. Doutor pela Universidade de Coimbra que 
viveu no seculo xviu. Dictou philosophia e theo- 
logia nos collegios de Coimbra e de Evora. Foi 
p ior do convento do Carmo, em Evora. Deixou 
impressas varias obras em latim, sobre assumptos 
theologieos e philosophieos. 

Coutinho (Marco Antonio de Azevedo). Aleai- 
de-mór de Vimioso, senhor donatario de Monsa- 
raz, commendador das ordens de Christo e de S. 
Thiago, secretario de Estado de D. João V, secre- 
tario do estado dos negocios da gnerra, acade- 
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mico da Sociedade Real de Londres, ete. N. em 
1688, e fal. a 19 de maio de 1750. Assistin como 
ministro plenipoteneiario ao congresso de Cam- 
bray, e foi ministro de Portugal em Londres e 
em Paris. Succeden tambem ao cardeal Motta, 
como secretario de estado dos negocios estran- 
geiros. À sua morte causou a maior sensação em 
D. João V, porque a considerou como presagio do 
seu proprio fallecimento, e não se enganou, por- 
que o monarcha morreu logo tres mezes depois, 
em 31 de julho. 

Coutinho (Paulo). Religioso da ordem de 
Santo Agostinho, que viveu nos fins do aceulo 
xvr € priucipios do xyr. Poi doutor em Theologia 
pela Universidade de Coimbra, e era tido como 
bom poeta e muito versado nas letras. Esereven 
uma Arte poetica com quatro comedias, que ficou 
inedita, e se guardava na livraria do convento de 
Lisboa. 

Coutinho (Pedro de Azevedo). Capitão-tenente 
da armada. N. em 1863 ou em 1864. Era aspi- 
rante de marinha em 1832, guarda-mariuha em 
1534, 2.º tenente em 1888, 1.º tenente em 1891 e 
capitão -tenente em 1902. Tem commandado o va- 
por Lidador, as canhoneiras Bengo, Mundovy, 
Limpopo, o navio escola Pedro Nunes, e, como 
encarregado, a corveta Afonso de Albuquerque. 
Tão novo ainda, à sua earreira militar já se tem 


assignalado por uma grande aetividade e provada 


competencia para as ditferentes commissões que 
tem desempenhado. Foi comandante das forças 
de desembarque de mariuha, compostas de nma 
compauhia de guerra e d'uma divisão de metra- 
lhadoras, força que fez parte da columna de ope- 
rações na Guiné, em maio de 1894, com o fim de 
bater os papeis de Bissau. N'esta diflicil commis- 
são ganhou o grau de official da ordem da Torre 
e Espada, porque ao seu commando é que se deve 
o bom exito da campanha, 9 acerto nas medidas 
tomadas para vencer os revoltosos, ficando me- 
moravel a bravura com que a companhia se houve 
em tão decisiva operação de guerra. Por egual 
feito mereceu os louvores especiaes do governo 
da Guiné, e priucipalmente pela fórma brilhante 
eomo oecupou as povoações de Antim e Bandim. 
Quando cominaudava em Maean a canhoneira 
Benga, o governador d'esta colouia agradecen-lhe 
a cooperação prestada a esse governo durante a 
epidemia da peste bubonica, a sua vontade em o 
auxiliar na administração, fornecendo o pessoal 
preciso para guarnecer a lancha Taipa, apezar 
de haver falta de praças na canhoneira do seu 
commando; egual e honroso agradecimento re- 
eebeu do governador do distrieto de Timor no 
anno seguinte, 1895, pelo auxilio que lhe prestou 
no desembarque de Batugad”, no dia 8 de no- 
vembro d'esse anno, bem como em todas as com- 
missões de serviço que desempenhou. O governo 
da metropole, em portaria de março de 1896, lou- 
vou o distiucto oflicial por esse auxilio na re- 
volta oceorrida em Timor. Azevedo Coutinho foi 
tambem governador do Congo em 189t,e ape- 
zar de pouco tempo exercer esse cargo, a sua 
energia fez-se sentir pelas promptas providen- 
cias e acertadas determiuações que tomou para 
subjugar os povos da cireumscripção de Santo 
Antonio do Zaire, que se haviam revoltado. Aze- 
vedo Coutinho organisou uma columua de opera- 
ções que pessoalmente dirigiu, applicando severo 
castigo aos revoltosos, arrazando as povoações 
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| de Quifuma, fazendo bastantes prisioneiros, eon- 
| seguindo assim restabelecer a ordem, e firmar o 
nosso dominio waquellas paragens. Em anterio- 
res commissões tambem deu suficientes provas 
da sua comprovada dedicação pelo serviço pu- 
blico, não hesitando no cumprimento das mais 
arriscadas ordens, de que por vezes foi louvado. 
Na bahia de Tungue, pertencendo 4 guarnição 
da corveta Affonso d' Albuquerque, tomou parte 
nas operações effcituadas com bom exito n’a- 
quella bahia, coutribuindo para a tomada d'a- 
quellas povoações; sendo official da gnaruição da 
canhoneira Vouga, em 1584, prestou valioso au- 
xilio nos acontecimentos da provincia de Mati- 
bane ; desalojou tambem os zauzibares, indo à 
frente d'uma força de marinheiros, arreando a 
bandeira do sultão, que fôra içada na ilha de 
‘Tekomji, e obrigando os zanzibares a abaudonar 
aquella ilha, com prévia intimação, acompanltado 
de armas apontadas. A! sua energia, valor, e dis- 
eiplina da força do seu cominando se deveu tão 
feliz resultado sem derramamento de sangue. 

Coutinho. Povoações nas freguezias: 5. Mar- 
tinlo, de Crasto, cone. de Ponte da Barca, distr. 
de Vianna do Castello. || S. Romão, de Nogueira, 
do mesmo cone ¢ distr. || S. Matheus, de Alváres, 
cone. de Goes, distr. de Coimbra. || Santa Maria, 
de Refoios do Lima, cone. de Ponte do Lima, 
distr. de Vianna do Castello. 

Coutinho Affonso, Pov. na freg. de Sauta Ma- 
ria e conc. de Cintra, distr. de Lisboa. 

Coutinho da Costa (D. Vasco Luiz). Fidalgo 
que foi capitão-mór de Portalegre, e serviu na 
India desde 1666. Era filho de D. Autonio da 
Costa Pimentel. Fal. em 1702. Foi mestre de 
campo do terço da India, receben as capitanias 
de Bacaim, Damão, Paço de S. Thiago e Gôa, 
para as governar na vaga dos providos. Nomeado 
juntamente com o arcebispo D. Fr. Agostinho da 
Annuneiação para ficar governando o Estado da 
India, logo que embarcasse para o reino D. An- 
tonio Luiz da Camara Coutinho, que era mau- 
dado embarcar sem demora, assumiu o governo 
em 17 de setembro de 1701, e elle e o seu col- 
lega tiveram graves desavenças com o governa- 
dor demittido, por este se querer ainda conser- 
var na India. Trataram logo de preparar uma ar- 
mada que fôsse reconquistar Mombaça, tendo-se, 
porém, levantado um grande temporal que des- 
truiu tres nans, viram-se obrigados a desistir da 
empresa. À 1 de outubro de 1702 entregaram o 
governo a Caetano de Mello e Castro. D. Vasco 
fallecen ainda n'esse anno. Era irmão do vice-rei 
D. Rodrigo da Costa. 

Couto. Familia que tem por armas em eampo 
vermelho nm castello Ge ouro fundado sobre on- 
das, a primeira de prata, a segunda de azul e 
assim as mais, e por timbre o castello ; são estas 
as armas que Alvaro do Couto ganhou. Outros 
usam em campo de prata nma serpe verde picaudo 
em uma perna e d'ella correndo sangue. 

Couto (Alexandre do). Capellão-mór do exer- 
eito de Pernambuco quando se deu a guerra com 
os hollandezes. Era muito versado em mathemati- 
ca, theologia e poesia. Esereveu varias obras, que 
ficaram manuscriptas. 

Couto (Antonio do). Fidalgo eavalleivo da Casa 
Real, e professo na ordem de Christo; senhor da 
capella instituida por Vasco Martins da Agua, ua 
egreja de Santa Justa de Coimbra. N. em Villa 
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Viçosa em 1593, fal. em Tisboa em 1679. Era fi- 
lho de Jorge Gonçalves do Couto da Costa c de 
D. Izabel Franea. Estudou a lingua latina, em 
que se tornou muito apreeiavel, aprendeu mathe- 
matica, tendo por mestre de fortificação e cosmo- 
graphia a D. Manuel de Menezes, general da ar- 
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| se empregou em prégar ali a religião ehristã, 


mada real. Em diversas armadas se embarcou | 


sempre à sua eusta, principalmente em 1625, 
quando o mesmo D. Manuel de Menezes foi soc- 
correr a Bahia sitiada pelos hollandezes, o qual 


o armou eavalleiro com todas as eerimonias mi- | 


litares pelo heroieo valor com que pelejou contra 


tres naus hollandezas, na altura da ilha de S. Mi- i 


guel. D. João IV, attendendo aos seus mereci- 
mentos, o nomeou seeretario da Casa de Bragan- 
ga. Antonio do Couto era muito dedicado à pin- 
tura, tornando-se notavel o primor dos seus de- 
senhos, sendo tambem digno de menção a fórma 
como abria letras em papel com a tesoura, como 
fez a um soneto que compozera. Casou com D. 
Izabel de Carvalhaes Barbosa e Pitta. Esereveu 
um Tratado da Fortificação e da Esfera, que fi- 
cou em manuseripto. 

Couto (Antonio do). Architeeto. Naseeu em 
Barcarena em 1874; era filho de José Antonio 
do Couto Abreu e de Luzia d'Abreu. Tinha 8 
annos quando scu pae lhe morreu, tratando sua 
mãe de promover o seu internato na Casa Pia de 
Lisboa, onde eutrou em 1833 Passado algum 
tempo principiou An- 
tonio do Couto à tor- 
nar-sc notado pela sua 
iutelligencia c pelo 
bom senso, muito pa- 
raadmirar nasua eda- 
de. Sinões Margio- 
ehi, então provedor, 
aconselhou-o a matri- 
eular-se na Academia 
de Bellas Artes, onde 
foi sempre um dos 
alumnos mais laurea- 
dos, recebendo no ul- 
timo anno do eurso, 
em 1900, a reeompen- 
sa mais clevada que 
se costrma dar ali, 
uma medalha e um 
premio pecuniario. A 
sua prova no coneur- 
so foi o projecto de um pantheon, que foi admi- 
rado pelo jury e todos os que viram esse so- 
berbo trabalho. Ventura Terra convidou então 
Antonio Conto a collaborar na obra que se ini- 
eiara sob a sua direcção, a reconstrucção das 
Côrtes. Uma outra modalidade do seu talento é o 
sport, de que é um apaixonado e em que se tem 
evidenciado duma maneira notavel como o pro- 
vam as vietorias e os premios que tem aleançado 
nas regatas, no Law tennis e Foot-bal. Em 190] 
foi premiado com a medalha de 2,º classe na ex- 
posição da Sociedade Nacioual de Bellas Artes. 

Couto (Padre Antonio do). Jesuita. N. em S. 
Salvador, capital do reino de Angola, e fal em 
Loanda a 10 de julho de 1666. Entrou na Com- 
panhia de Jesus a 81 de outubro de 1631. Cursou 
na Universidade de Coimbra os estudos de Theo- 
logia. Voltou à patria em 1648, levando eartas de 
D. João IV para o rei do Congo, que o recebeu 
eom a maior benevolencia. Durante muitos annos 
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vein falleeer em Loanda. Esereveu : Gentio de 
Angola sufficientemente instruido nos Misterios da 
nossa Santa Fé, Lisboa, 1642. 

Couto (Antonio Maria do). Professor regio de 
lingua grega. N. em Lisboa em 1778, onde tamm- 
bem falleceu a 16 de agosto de 1843. Era filho de 
Verissimo José do Couto, commissario de trigos. 
Estudou humanidades nas escolas de S. Vicente 
de Fóra, e aos 23 annos, em 1801, foi nomeado 
professor substituto de lingua grega para os Ge- 
raes de Ajuda, estabelecimento de ensiuo no 
bairro de Belem. En: 1811 teve transferencia com 
o mesmo exercicio, para o bairro do Rocio, e 
ainda n'esse anno ficou sendo proprietario da ca- 
deira. Por eausa das suas opiniões politicas este- 
ve demittido desde de 1523 até ao 1833, em 
que foi reintegrado, depois do restabelecimento 
do partido constitucional. Em 1840 foi nomeado 


reitor do Lyecn Nacional de Lisboa, logar que 


exerceu até falleeer. Era dotado de prodigiosa 
memoria, e a sua conversação era muito agrada- 
vel e instructiva, sendo considerado o melhor pro- 
fessor de grego do seu tempo. Esereveu bastautes 
livros e opuseulos, cujo catalogo vem publicado 
no Diccionario bibliographico, de Innoceneio da 
Silva, vel. 1, pag. 197 a 200, e vol. vrm, pag. 243 
e 244. 

Couto (Diogo do). Um dos primeiros historia- 
dores portuguezes, ehronista da India, suceessor 
de João de Barros. E" considerado o mais nota- 
vel dos orientalistas. N. em Lisboa em 1542, fal. 
em Gôa a 10 de dezembro de 1616, Era filho de 
Gaspar do Couto, do serviço do infante D. Luiz, 
e de Izabel Serrão de Calvos, filha de Vasco Ser- 
rão de Calvos. Aos 10 auuos de edade entrou na 
easa e serviço do referido infante, que o mandou 
eduear. Applicou-se ao estudo das humanidades 
e philosophia, com os melhores mestres do seu 
tempo, tendo por mestre no conveuto de Bemfica 
fr. Bartholomen dos Martyres, que mais tarde foi 
arcebispo primaz de Braga. N'esse convento teve 
por companheiro em philosophia, o filho do in- 
fante D. Luiz, D. Antonio, depois prior do Crato. 
Em 1555 falleeeu o infante seu proteetor, c não 
tardou que tambem sentisse a morte de seu pae, 
e estes faetos o obrigaram a mudar de vida e de 
profissão. Resolveu ir para a India dedicar-se à 
carreira das armas, e embarcon em março de 
1559, tendo 17 annos de edade, na armada de que 
era commandante Pedro Vaz de Sequeira, em 
que tambem seguiam viagem D. Fr, Jorge The- 
mudo, bispo de Cochim, e D. Fr. Jorge de Santa 
Luzia, bispo de Malaea. Era então vice-rei D. 
Constantino de Bragança. Diogo de Couto esti- 
vera empregado no serviço de D. João llI, no 
logar de moço da camara. Serviu durante dez au- 
nos no Oriente como militar, dando sempre pro- 
vas de valor, sendo capitão em Trapor, servindo 
na armada com que o vice-rei D. Antonio de No- 
ronha foi em 1567 sobre a cidade de Mangalor 
para humilhar a soberba rainha de Olala, e na 
que o seu successor D. Luiz de Athaide enviou 
logo no prineipio do seu governo em dezembro 
de 1568, para guardar as costas do Malabar, com- 
mandada por Martim Affonso de Miranda. Veiu 
depois a Portugal a bordo da nau Santa Fê, tendo 
por companheiros o vice-rei D. Antonio de No- 
ronha e Luiz de Camões. Chegou a Cascaes em 
abril de 1570. Depois de curta demora, voltou à 
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Ásia, e cm Gòôa entregou-se ardentemente ao es- 
tudo. Quando Filippe II de lespanha se apode- 
rou de Portugal, Diogo de Couto, desejando agra- 
dai-lhe, lembrou-se de eserever todos os sueees- 
sos a que assistira na India, desde o dia em que 
aquelle monarcha tomara posse d'aquelles esta- 
dos até ao tempo do governador Manuel de Sousa 
Coutinho. Pondo em execução o seu peusamento, 
compoz um volume dividido em decadas à imita- 
cão das de João de Barros, que tinha falleeido 
em 1570, e assim que o coneluiu, mandou dizer 
ao rei Filippe, por uma carta datada de Gôa a 15 
de novembro de 1593. O monareha considerando, 
por aquelle trabalho, que Diogo de Couto era bem 
competente para se lhe confiar a continuação das 
ehronieas da India, lhe ordenou por carta de 28 
de fevereiro de 1595, que tomasse de mais longe 
o começo do seu trabalho, e proseguisse eom o 
titulo de elironista da India as deeadas desde a 
terceira de João de Barros, que cra a ultima que 
o fallecido historiador havia escripto, porque até 
então não era conhecida a quarta deeada, que 
deixara mauuseripta, e que termina eom o go- 
verno de Nuno da Cunha, a qual veiu a publi- 
ear-sc muitos annos depois (V. Barros, João de). 
Diogo de Couto deu começo ao seu trabalho, e 
logo no anno de 1597 mandou para o reiuo a 4º 
e a 5.º decada: deu ao livro que primeiro eserc- 
vera, o titulo de 10.2 c foi sueecssivamente re- 
mettendo as mais, a 6.2 já a Filippe II de Portu- 
gal, por ter fallecido o 1.º em 1599, e a 7.º no 
anno de 1601. Este monarcha tambem ficou mui- 
to satisfeito, mandando-lhe agradecer por earta 
que lhe dirigiu a 10 de fevereiro de 1602, recom- 
mendando-lhe a continuação d'aquella obra, e 
dando-lhe privilegio para a impressão por alvará 
de 22 de março do referido anuo. Em 18 de fe- 
vereiro de 1604 concedeu-lhe a mereê de 109 par- 
daus de tangas além de 300 que já tiuha de or- 
denado pelo eargo de guarda-mór da Torre do 
Tombo de Gôa, os quaes comcçaria a receber 
desde 3 dc janeiro ainda de 160t, vindo a ter ao 
todo 400 pardaus de ordenado eada anno em ra- 
zão do trabalho que tivera em cserever as eou- 
sas da India e contiuuava a fazer por sua ordem. 
Diogo do Couto, no anno de 1614, já tinha aeca- 
bado a 8: e a 9,º decada, mas aecouteecu um no- 
tavel infortunio a algumas d'estas, porque a 7.º 
sc perdeu, quando vinha para o reino, sendo to- 
mada pelos inglezes na nau S. Thiago, e elle teve 
de a reformar; ea 8: ca 9.º, por occasião em 
que esteve gravemente doente, lhe fôram rouba- 
das de easa, estando já de todo acabadas, tendo 
tambem de as escrever de novo, reeopilando em 
um só volume as cousas de mais importaucia que 
u'ellas tratava largamente, À 10. tinha-a remet- 
tido para o reino em 1600, como diz na carta que 
escreveu de Gôa a Filippe II a 6 de novembro de 
1603. Com a 11.º e a 12.* pôz termo áquelle tra- 
balho. Estas decadas tambem soffreram graudes 
contratempos ; a k.* foi publicada em 1602; a 5.º 
em 1612; a 6.* em 161t; a esta decada sueceden 


o grande desastre na publicação, porque pegando | 


fogo na easa do impressor, arderam os exempla- 
res, eseapaudo muito poucos, que já tinham saído 
da casa. À 7.º imprimiu-se em 1616; a 8.º em 
1673, porém com muitas iucorreeções e toda trans- 
tornada, que os criticos acreditam, e com bons 
fuudamentos, não ser a de Diogo do Couto, mas 


um extracto, e muito imperfeito da que lhe fôra | 
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roubada. Em 1736 e 1786 fôram reimpressas, com 
notaveis alterações, muito prejudieiaes, ecom estas 
publicaram-se tambem a 9.º e a 10.3. O manuseri- 
pto da 11.º perdeu-se completamente. A'eerea dos 
curiosos contratempos dados com as deeadas de 
Diogo do Couto, póde vêr-se os Retratos c Elogios 
de Varões e Donas; Barbosa Maehado, Bibliotheca 
Lusitana, vel. 1.º e 4.º; Diccionario bibliographico 
de Innoeencio da Silva, vol. 2.º e 9.º, ete. Além 
das Decadas, ainda se contam impressos os Re- 
guintes eseriptos : Fala, que fez cm nome da Ca- 
mara de Gõôa. .. a André Furtado de Mendonça, em 
dia do Espirito Santo de 1609, Lisboa, 1610; 
Vida de D. Paulo de Lima Pereira, capitão-mor 
das armadas do Estado da India, Lisboa, 1765; 
Observações sobre as principaes causas da decaden- 
cia dos portuguezes na Ásia, escriptas em fórma de 
dialogo, com o titulo de Soldado pratico, Lisboa, 
1790; Obras ineditas de Diogo do Couto, ete., Lis- 
boa, 1508. Esta eolleeção foi feita por Antonio 
Lourenço Caminha, afirmando que as copiára 
dos scus originaes autographos. Consta que fica- 
ram ainda muitos manuseriptos que se perderam. 

Couto (Egydio Patricio do). Bacharel formado 
em medicina pela Uuiversidade de Coimbra, so- 
cio da Academia Real das Seiencias. Falleceu em 
Lisboa, vietinia d'um incendio na casa onde re- 
sidia, a 26 de janeiro de 1824. Esereveu : Publi- 
cação successiva de alguns discursos philosoplicos 
sobre as sciencias natiraes, traduzidos de diferen- 
tes linguas para a portugueza, Lisboa, 1804. 

Couto (Padre Estevão do). Jesuita; doutor em 
Theologia e cancellario da Universidade de Evora, 
doutorando-se a 24 de junho de 1596. N. em Oli- 
vença em 1555, e fal. no collegio de Evora a 17 
de setembro de 1638. Era filho de Sebastião Gal- 
lego e de Izabel Rodrigues do Couto. Professou 
a 6 de junho de 1569. Foi considerado um dos 
melhores letrados do scu tempo. Escreveu cm la- 
tim varias obras theologicas e philosophicas, que 
ficaram ineditas. 

Couto (Innocencio Severo do). Poeta do seculo 
xvin, que escreveu um livro intitulado: Narra- 
cão metrica da musa mais empenhada em relatar 
os jubilos de Portugal nos felicissimos dias do nas- 
cimento e baptismo do serenissimo principe da Bei- 
ra D. José, Lisboa, 1761. 

Couto (Jacinto José Maria do). General de di- 
visão. N. Em Lisboa a 27 de agosto de 1845, fal. 
em 13 de março de 1903. Assentou praça em en- 
genharia a 2 de agosto de 1851, foi promovido a 
alferes em 30 de julho de 1858, a tenente em 30 de 
julho de 1860, a capitão em 10 de janciro de 1873, 
a major cm 8 de julho de 1350, a teuente-eoronel 
em 20 de dezembro de 1883, a coroncl em 12 de 
dezembro de 1388, a general de brigada em 3 de 
janeiro de 1895, sendo reformado em general de 
divisão em 25 de setembro de 1902, por ser jul- 
gado ineapaz de serviço aetivo. Durante muitos 
aunos foi lente da Escola do Exereito, até 1555, 
quaudo foi promovido a eoronel. N'este posto de- 
sempenhou os logares de inspeetor de engenharia 
na quarta e primeira divisão militar, comman- 
dante gerai e dircetor geral de engenharia. 
Quando exercia esta importante eommissão de 
serviço, pediu a reforma porque o seu mau estado 
de saude a isso o obrigava. Foi deputado n'uma 
legislatura, quando só aos ofliciaes geucraes era 
permittido ter assento na camara eleetiva. Tinha 
as honras de gran-cruz de S. Bento de Aviz, é 
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cra cominendador e grande official da mesma or- | meirim e de Salvaterra, mosteiro da Ba y 


dem por serviços distinctos. Escreveu : Curso de 
telegraphia militar, Lisboa, 1884 N'ºeste trabalho 
apresentam-se os differentes systemas de telegra- 
phia militar, e um estudo sobre cryptographia, 
que dizem ser de grande ntilidade para os ofti- 
ciaes, e no qual se eusina a transmissão dos des- 
pachos em cifra e oa processos, regras e metho- 
dos de deeifral-os. 

Couto (Joaquim Munuel do). Capitão de mar e 
guerra, chefe de divisão naval, cavalleiro da or- 
dem de Christo, cte. Escreveu : O manobreiro, ou 
ensaio sobre a theorine a pratica dos movimentos 
do navio e das evoluções navaes, composta por Mr. 
Bourdé de Villeluhet, traduzido e augmentado de 
notas, commentos, ete., Lisboa, 1818. Traduziu uma 
Encyclopedia de Marinha, cujo ms. cita Dantas 
Pereira, na sua Legislação naval, Lisboa, 1524. 

Couto (Manuel do). Architecto, filho adoptivo 
de Matheus do Couto, a quêm substituiu em di- 
versos cargos. Em 8 de junlo de 1686 foi no- 
meado ajudaute engenheiro para assistir à forti- 
ficação de Peniche, por impossibilidade do sar- 
gento-mór Matheus do Couto, oceupado em ou- 
tros serviços. Em 1689 teve a nomeação de mes- 
tre dos paços de Almeirim, Salvaterra de Magos 
e do mosteiro da Batalha, cm impedimento de seu 
pae adoptivo que exereia aquelles cargos havia 
mais de 20 annos, e que os seus sofirimentos não 
permittiam continuar. Em 1696 tambem foi en- 
carregado de assistir às obras das fortalezas da 
barra de Lisboa e do castello de S. Jorge. Manuel 
do Couto fallecen pelo anno de 1733. 

Couto (Manuel José da Costa e). Tenente de 
infantaria. N. em 9 de maio de 1867; assentou 
praça em 29 de junho de 1884, sendo promovido 
a alferes em 4 de janeiro de 1896, e a tenente em 
11 de agosto de 1900. Foi um dos heroes de Chai- 
mite, c um dos que acompanhou Mousiuho de Al- 
buquerque no arrojado commettimento de pren- 
der o Gungunhana, em 1895. 1º! condecorado com 
o grau de official da ordem da Torre ce Espada, 
medalha de ouro de serviços militares no ultra- 
mar (legenda : feito heroico de Chaimite— prisão 
do Gungunhana - 23 de dezembro de 1895), e com 
a medalha de prata para commemorar a expedi- 
cão de Moçambique em 1804-1895. 

Couto (Matheus do). Architeeto. Não se conhe- 
ce a data do nascimento, mas sabe-se que falle- 
ceu em 1664, aproximadamente. Era filho de Cus- 
todio do Couto, natural da villa de Salir do Mat- 
to, coutos d'Alcobaça, de profissão ferreiro, e de 
sua mulher Domingas Vaz. Matheus do Couto foi 
nomeado aprendiz ou pensionista de architectura, 
pelo alvará de 20 de setembro de 1616, na vaga 
deixada por Diogo Marques, nomeado mestre 
d'obras de Thomar. Em 27 de fevereiro de 1517 
foi nomeado olheiro e apontador da obra e fabri- 
co do novo mosteiro de Santos e no anno seguin- 
te, por carta de 17 de julho, em attenção aos ser- 
viços que prestava n'estas obras, teve a nomeação 
de medidor das obras e das cgrejas das tres or- 
dens militares de Christo, S. Thiago e d' Aviz. Em 
fevereiro de 162:3 foi novamente confirmado na 
occupação de olheiro e apontador do mosteiro de 
Santos. Em 10 de fevereiro de 1629 foi nomeado 
architecto das ordens militares de S. Thiago e de 
Aviz, pela vaga que deixara por seu fallecimento 
Balthazar Alvares. O alvará de 1 de junho de 
1631 o nomeou mestre das obras dos paços de Al- 
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comarca do Alemtejo, ua vaga tambem deixada 
pelo fallecimento do referido Balthazar Alvares. 
Em 1631 se lavrou o processo para que Matheus 
do Couto fôsse familiar do Santo Officio. Era elle 
então architect» d'este tribunal. Na Torre do 
Tombo existe uma prova dos trabalhos que exe- 
eutou, no exercicio d'este cargo, que é um bello 
manuscripto, em cuja portada, formada por um 
elegante portico da ordem composita, se lê o 
seguinte titulo: Livro das Plantas e Moteas de 
todas as fabricas das inquisições d'este Reino e In- 
dia, ordenado por mandado do M=? e R=? Sr, 
Dom Francisco de Castro Bispo Inquisidor Geral 
e do Conselho d'Estado de Sua Magestade. Anno 
Domini 16314. Na base tem escripto: Por Matheus 
do Couto Architecto das Inquisições d'este Reino. 
O manuscripto comprehende as plantas das in- 
quisições de Lisboa, Coimbra, Evora c Góa. Em 
alvará de 7 de agosto de 1643 foi nomeado assis- 
tente das obras do forte de S. Lourenço de Ca- 
beça Secea c mais fortalezas da barra de Lis- 
boa, logar que vagara pelo fallecimento de Anto- 
nio Simões. Em 1651 teve ordem de ir vêr a obra 
da egreja da villa de Pernes, por carta de 51 de 
agosto. A egreja do Lorcto ficava unida à antiga 
muralha da cidade, e por este motivo, mais d'uma 
vez esteve exposta ás contingencias da fortifica- 
ção. Em 1657, depois do grande incendio que a 
reduziu a cinzas e consumiu a maior parte das 
suas preciosidades, effcituou-se uma vistoria para 
se verificar o espaço que poderiam occupar di- 
versas officinas do templo ao longo da muralha, e 
foi Matheus do Couto quem assistiu a esta visto- 
ria. Em 1650, sendo architecto de Lisboa, fez 
uma vistoria às portas e muralhas da eidade. O 
relatorio está publicado nos Elementos para a 
historia do municipio de Lisboa, vol. v. pag. 200 
e seguintes. Ao senado da camara recommeudava- 
se muito, n'um decreto de 29 de agosto de 1663, 
que mandasse construir o alojamento e quartel 
para a cavallaria da côrte pela plauta que fizera 
Matheus do Couto. O apreciado architecto era 
casado com Anua Pinheiro da Silva, filha de Je- 
rouymo Gomes c de Maria dos Santos, de cujo 
matrimouio não houve geração. 

Couto (Matheus do). Architecto, sobrinho do 
antecedente, Pelo alvará de 16 de fevereiro de 
1647 foi nomeado para um dos tres logares de 
aprender architectura, ua vaga de João Nuncs 
Tinoco, que u'esse tempo era mestre do mosteiro 
de S., Vicente de Fóra. Pelo alvará de 5 de abril 
de 1669 foi nomeado para sneceder a seu tio, que 
já tinha fallceido, na propriedade do officio de 
architecto das obras das ordens militares. Nºuma 
carta padrão de D. Pedro Il encontram-se sum- 
mariados os importantes serviços prestados por 
Matlreus do Couto, já como cngenheiro e arelnte- 
cto, já como militar, no longo periodo de 1647 a 
1675. Esta carta, assim como outros documentos 
relativos tambem a seu tio, vem publicada no 
vol ı do Diccionario historico e documental dos 
Architectos, engenheiros e constructores portuguezes, 
coordenado por Sousa Viterbo. Matheus do Couto 
foi o arehitecto do real convento do Crueihxo, de 
Lisboa, vulgo Franeezinlas, fundado pela rainha 
D. Maria Francisea Izabel de Saboia. Em 1681 
tambem Matheus do Couto descjou ser familiar 
do Sauto ONicio, assim como seu tio. N'essa epoca 
era cavalleiro da ordem de Christo, viuvo, sem 
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ter filhos, é muito rico. À earta, en que ticon iu- 
eluido na lista dos familiares da Inquisição, tem 
a data de 16 de março de 1682. Parece que Ma- 
theus do Couto falleceu em 1696. 

Couto. Porção de terra demarcada antigamen- 
te por autoridade do rei, com certas isenções e 
privilegios, com determinados tóros e pensões 
para o direeto senhorio, e com justiças proprias. 
Estas jurisdicções fôram abolidas pela lei de 
1790. Havia coutos dos mosteiros e dos fidalgos, e 
coutos do reino, ou homisiados. Estes eram usa- 
dos para refugio de malfeitores, que n'elles não 
podiam ser presos nem perseguidos ou incomnmo- 
dados. Os contos do reino ficavam quasi todos na 
raia; taes eram Caminha, Freixo de Espada å 
Cinta, Marvão, Miranda, Noudar, Pena Garcia e 
Sabugal, e Castro Marim e outros no Algarve. 
Mas nem todos os crimes tinham protceção eim- 
punidade nos coutos. Segundo o empenho de po- 
voaraterra, assim era a extensão que os reisdavam 
aos erimes. Em todos os foraes eram exceptuados 
os erinres de heresia, regicidio e traição; em mui- 
tos, o de moeda falsa, adultcrio e homieidio vo- 
luntario; em alguns o crime de incesto. Os crimi- 
nosos não podiam acoutar-se a menos de dez 





leguas do logar do crime. Tambem havia as car- | 
tas de seguro, que eram ainda peores que os cou- | 
tos, e serviam para todo o reino. Os coutos e | 
seus termos acabaram, e as cartas de seguro só | 


fóran prohibidas em 1820. 

Couto. Pov. e freg. de Santa Christina, da 
prov. do Douro, cone. e eom. de Santo Thirso, 
distr. e bisp. do Porto; 698 hab. e 140 fog. À 
pov. pertence à 3.º div. mil. e ao distr. de recrut. 
e res. n.º 8, com a séde em Braga. À pov. dista 2 
k. de Santo Thirso. || Pov. e freg. de S. Thiago, 
da prov. do Minho, conc. e com. de Barcellos, 
distr. e arceb. de Braga; 179 hab. e 46 fog. A 
egreja parochial dista 10 k. da séde do cone, A 
terra é fria e pouco fertil; produz grande abun- 
daneia de lenha. Em antigos documentos dá se-lhe 
o nome de Couto de Cambezes. O parocho era vi- 
gario perpetno, apresentado por um conego da sé 
de Braga, e tinha 805000 réis de rendimento e o 
pé d'altar. Teve cons. proprio, com juiz ordina- 
rio, vereadores, proeurador do conc., escrivães, 
ete, feitos pelo povo e confirmados pelo commen- 
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div. mil. e ao distr. de recrut. e res. nº 3, com a 
séde em Vianna do Castello. || Povoações nas fre- 
guezias: Santa Maria, de Adoufe, cone. e distr. 
de Villa Real. || Santa Maria, de Alcofra, cone. de 
Vouzella, distr. de Vizeu. || Santa Maria Magda- 
lena e cone. de Alvaiazere, distr. de Leiria. || S. 
Miguel, de Anreade, conc. de Rezende, distr. de 
Vizeu. || S. João Evangelista, de Athães, cone. de 
Villa Verde, distr. de Braga. || S. Pedro, de Be- 
berriqueira, come. de Thomar, distr. de Santa- 
rem. || S. João Baptista, de Bico, cone. de Pare- 
des de Coura, distr. de Vianna do Castello. || San- 
tissimo Sacramento, de Burgo, cone. de Arouca, 
distr. de Aveiro. || O Salvador, de Cabreiro, conce. 
de Areos de Valle-de-Vez, distr. de Vianna do 
Castello. | N. S+ da Graça, de Campello, cone. de 
Figueiró dos Vinhos, distr. de Leiria. | S. João 
Baptista, de Campos, cone. de V. N.da Cerveira, 
distrieto de Vianna do Castello. || O Salvador, de 
Ceivães, concelho de Monsão, do mesmo distrieto. 
I5. Thiago, de Ceudufe, concelho de Areos de 
Valle-de-Vez, do mesmo distrieto. || Nossa Se- 
nhora do Rosario, de Cepões, concelho de La- 
mego, distr. de Vizen.|| S. Thiago, de Cepões, 
cone. e distr. de Vizeu. || S. Martinho, de Clris- 
toval, cone. de Melgaço, distr. de Vianna do Cas- 
tello. || S. Vicente, de Cidadelhe, conc. de Mesão 
Frio, distr. de Villa Real. || S. Martinho, de Cras- 
to, cone. de Ponte da Barca, distr. de Vianna do 
Castello. || Santa Maria, de Dossãos, cone. de Villa 
Verde, distr. de Braga. || S. Migucl, de Fiseal, 


"cone de Amares, do mesmo distr. || S. Pedro, de 


dador de Chavão, da ordem de Malta, por ser a | 


terra do seu couto. Pertence à 3.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 3, com a séde em Vian- 
na do Castello. || Pov. e freg. de S. Miguel, da 
prov. do Douro, conc. e com. de Santo Thirso, 
distr. e bisp. do Porto; 159 hab. e 49 fog. A 
egreja parochial dista 3 k. da séde do cone. e 
está situada na raiz d'um monte. Pertenecu ao 
cone. de Negrellos, e depois d'elle ser supprimi- 
do, passou ao de Santo Thirso. O reitor de Cor- 
dova apresentava o cura annualmente, o qual ti- 
uha 308000 réis e o pé d'altar. N'esta freg., n'um 
sitio chamado Sá, existin em epoeas remotas a 
cidade de Salla ou Saltae, de que ha ainda ves- 
tigios. Não se sabe quem foi o fundador, nem a 
data da sua fundação, mas suppõe-se que os moi- 
ros a arrasaram no seculo vim. À terra é fertil, e 
pertence à 3.º div. mil. e ao distr. de reerut. e 
res. nº 8, com a séde em Braga. || Pov. e freg. de 
S. Pedro, do cone. e com. de Arcos de Valle-de- 
Vez, ilistr. de Vianna do Castello, areeb. de Bra- 
ga; 784 hab. e 222 fog. Tem ese. do sexo fem. A 


pov. dista 3 k. da séde do conce. Pertence à 3º. 


Goudarem, conc. de V. N. da Cerveira, distr. de 
Vianna do Castello. || Santa Eulalia, de Gondo- 
riz, cone. de Arcos de Valle-de-Vez, do mesmo 
distr. || S. Thiago, de Infesta, cone. de Paredes de 
Coura, do mesmo distr. || S. Braz, de 5. João de 
Tarouca, cone. de Tarouca, distr. de Vizeu. || San- 
ta Maria Maior, de Almacave, cone. de Lamego, 
do mesmo distr.j S. Martinho, de Lanhellas, 
cone. de Caminha, distr. de Vianna de Castello. 
I| N. S. das Neves, de Midões, cone. de Taboa, 
distr. de Coimbra. || S. Paio, de Midões, cone. de 
Bareellos, distr. de Braga. || S. Julião, de Moreira 
do Lima, cone. de Ponte do Lima, distr. de Vian- 
na do Castello. || S. Martinho, de Moure, cone. de 
Villa Verde, distr. de Braga. || S. Christovão, de 
Nogueira do Cravo, cone. de Oliveira de Aze- 
mcis, distr. de Aveiro. || O Salvador, de Paço de 
Sousa, cone. de Penafiel, distr. do Porto. || Santa 
Maria, de Paços, cone. de Melgaço, distr. de 
Vianna do Castello. || N. S.» do O’ de Paião, cone. 
de Figueira da Foz, distr. de Coimbra. || S. João 
Baptista, de Parada, cone. de Arcos de Valle- de- 
Vez, distr. de Vianua do Castello. || S. Verissimo, 
de Paranhos, bairro oriental do Porto. || S. Ro- 
mão, de Paredes de Viadores, conc. de Mareo de 
Canavezes, distr. do Porto. || O Espirito Santo, de 
Pereiro, conc. de Alcoutim, distr. de Faro. || S. 
Lourenço, de Prado, cone. de Melgaço, distr. de 
Vianna do Castello. || S. Miguel, de Soutello, cone. 
de Villa Verde, distr. de Braga || Santo André, 
de Souzello, cone. de Sinfães, distr de Vizeu. || 
S. Thomé. de Vade, cone. de Ponte da Barca, 
distr. de Vianna do Castello. || 5. Thiago, de Val- 
iadares, conc. de Baião, distr. do Porto | S. Pe- 
dro, de Valle, cone. de Arcos de Valle-de-Vez, 
distr. de Vianna do Castello || N. S.> da Concei- 
ção, de V. N. de Mubia, conc. de Ponte da Bar- 
ca, do mesmo distrieto. 
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Couto de Baixo. Pov. e freg. de Santa Eula- | 


lia, da prov. da Beira Alta, conc., com., distr e 
bisp. de Vizeu; 970 hab. e 250 fog. Tem ese. do 
sexo fem. A pov. dista 3 k. da séde do conc. e 
está situada n'uma campina, na falda do monte 
Crasto ou Castro. Era da Corôa. O papa, as frei- 
ras de Liorvão e o bispo de Vizeu, apresentavam 
alternativamente o abbade, que tinha 330500) 
réis. A terra é muito fertil c produz muito boa 
frueta. Tem muita caca. A pov. é muito antiga, e 
pertence à 2.º div. mil. e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 14, com a séde em Santa Comba Dão. || 
Pov. na freg. de 5 Estevão, de Couto de Esteves, 
cone. de Sever do Vouga, distr. de Aveiro. 

Couto Barbosa (Cosme do). Almirante, que o 
governo de Filippe IV despachara para a India, 
quando rebentou a revolução de 1640. Apenas 
teve noticia da revolução, fugiu de Madrid, e 
acompanhado pelo capitão Antonio Soares da Cu- 
uha, appareceu em Lisboa, e apresentou-se a D, 
João IV. Em 1646 foi nomeado commandante da 
esquadrilha portugueza, que tomou parte na ex- 
pedicão franceza contra a ilha d'Elba, então per- 
tencente aos hbespanhoes. A nossa esquadra an- 
xiliar compunha-se de 6 navios, que levavam a 
seu bordo 1:500 homens commandados por D. João 
de Menezes, e que muito se distinguiram na to- 
mada də Porto-Longone, merecendo graudes elo- 
gios dos comminandantes da expedição, os mare- 
chaes Du Plessis e Mislleraei. 

Couto de Cima. Pov. na freg. de S. Martinho, 
da prov. da Beira Alta, cone., com., distr. e 
bisp. de Vizeu ; 918 hab. e 229 fog. Tem escolas 
para ambos os sexos, e correio eom serviço de 
posta rural. A pov. dista 7 k. da séde do cone. e 
esti situada n'um valle. O papa, as freiras de 
Lorvão e o ordinario apresentavam alternativa- 
mente o abbade, que tinha 4305000 réis. A terra 
é fertil, e a pov. muito antiga, pois segundo 
consta, já era freguezia no tempo dos godos. Per- 
tence à 2.º div. mil, e ao distr. de reerut. e res. 
n.º 14, com a séde em Santa Comba Dão. | Po- 
voações nas freguezias: S. Vicente, de Bico, 
cone. de Amares, distr. de Draga. | S. Estevão, 
de Couto de Esteves, cone. de Sever do Vouga, 
distr. de Aveiro. 

Couto do Ervededo. V. Ervededo. 

Conto de Esteves. Pov. e freg. de Santo Es- 
tevão, da prov. do Douro, cone. de Sever do Vou- 
ga, com. de Agueda, distr. de Aveiro, bisp. de 
Vizeu; 1:090 hab. e 259 fog. Tem est. post. per- 
mutando malas com o Pecegueiro, e ese. do sexo 
mase. A pov. dista 8 k. «a séde do cone. e está 
situada junto da margem direita do rio Vouga, 
em terreno aceidentado, mas fertil e saudavel. 
Cria muito gado, e nos seus montes apparece 
muita caça. À pov. é muito antiga; teve foral 
dado por D. Thereza e seu filho D. Affonso Hen- 
riques, em 1128, fazendo-a então couto de Lor- 
vão e dando-lhe muitos privilegios. Quando era 
couto, tinha juiz ordinario, dois vereadores, es- 
crivão e meirinho. Depois foi coneclho, com juiz 
ordinario, eserivães, ete., administrador (prove- 
dor) do concelho, camara com cinco vereadores, 
eserivão, ete. Este conc. foi suppriinido em 1836, 
indo formar parte do de Sever do Vouga, a que 
pertenee actualmente. lêsta freg., tendo sido an- 
nexada ao cone. de Albergaria-a-Velha, por de- 
creto de 21 de novembro de 1595, que suppriniu 
o de Sever do Vouga, voltou a este, por ter sido 
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restaurado por deereto de 13 do jaueiro de 1898. 
A pov. pertence å 5.º div. mil. e ao distr. de 
recrut. e res. n.º 24, com a séde em Aveiro. 

Couto do Forno. Pos. na freg. de S. Miguel, 
de Boivies, cone. de Ponte da Barea, distr. de 
Vianna do Casteilo. 

Couto do Moinho. Pov. na freg. de Santa Eu- 
lalia, de Gondoriz, cone. de Areos de Valle-de- 
Vez, distr. de Vianna do Castello. 

Couto do Mosteiro. Pov.c freg. de Santa Co- 
luinba, da prov. da Beira Alta, cone. e com. de 
Santa Comba Dão, distr. e bisp. de Vizeu; 1:281 
hab. e 313 fog. Tem escolas para ambos os sexos, 
e correio com serviço de posta rural. A pov. dista 
3 k. da séde do cone. e está situada na margem 
direita do Dão, e na esquerda d'um seu afhuente. 
O bispo de Coimbra apresentava o prior, que ti- 
nha de rendimento 40105000 réis. D. Affonso III 
a instituiu em couto, e deu aos bispos de Coim- 
bra em 1255. D. Manuel a fez villa, dando-lhe fo- 
ral, em Lisboa, a 12 de setembro de 1514. A 
egreja parochial foi construida em 1150 no local 
onde existiu um convento da ordem dos Templa- 
rios. A terra é fertil, eria muito gado de todas as 
qualidades, e nos seus montes ha muita caça. loje 
está reduzida a uma aldeia, Pertence à 2 * div. 
mil. e ao distr. de recrut. a res. n.º 14, com a séde 
em Santa Comba Dão. 

Couto do Paço. Pov. na freg. de S. Mamede, 
de Parada do Monte, cone. de Melgaço, distr. de 
Vianna da Castello. 

Couto de Santa Comba. Pov. na freg. de S. 
Thiago, de Penso, cone. de Melgaço, distr. de 
Vianna do Castello. 

Couto Santo. Pov. na treg. de S. Mamede, de 
Parada do Monte, cone. de Melgaço, distr. de 
Vianna do Castello. 

Couto Zombel. Pov. na freg. do Salvador, de 
Tangil, cone. de Monsão, distr. de Vianna do 
Castello. 

Coutos. Povoações nas freguezias: S. Marti- 
uho, de Crasto, cone. de Ponte da Barea, distr. 
de Vianna do Castello. || Santa Eulalia, de Oli- 
veira do Douro, cone. de V. N. de Gaia, distr. do 
Porto. 

Coutos da Villa. Pov. na freg. de Santo llde- 
fonso, de Montargil, conc. de Ponte do Sôr, distr. 
de Portalegre. 

Gouvelha. Pov. na freg. de 5. Lourenço do 
Bairro, cone. de Anadia, distr. de Aveiro. 

Cova. Pov. na freg. de 5. João Baptista, da 
prov. do Minho, cone. e com. de Vieira, distr. e 
arceb. de Braga ; 335 hab. e 9t fog. A pov. dista 
7 k. da séde do cone. e está situada na aba da 
serra da Oliveira. O arcebispo de Braga apre- 
sentava o abbade por concurso synodal, que ti- 
nha 3503000 réis de rendimento. O foral dado a 
Ribeira de Soaz por D. Manuel, em Lisboa, a 16 
de junho de 1515, serve tambem para esta freg. 
que n'elle vem compreendida. A terra é fertil, e 
pertence à 3.º div. mil. e ao distr. de reerut. e 
res. n.º 8, com a séde em Braga. l Povoações nas 
freguezias: S. Martinho, de Gallegos, cone. de 
Povoa de Lanhoso, distr. de Braga. || 5. Christo- 
vão, de Maneinhata do Vouga, cone. de Agueda, 
distr. de Aveiro. || 5. Miguel, de Messegães, cone. 
de Monsão, distr. de Vianna do Castello. || S. An- 
dré, de Rendufe, cone. de Amares, distr. de Bra- 
ga | llha da Madeira; S. Bento, de Ribeira 
| Brava, cone. de Ponta do Sol, distr. do Funchal. 
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|| S. João Baptista, de Rio Caldo, cone. de Ter- 
ras de Bouro, distr. de Braga. | Hha da Madeira; 
S. Roque, conc. e distr. do Funchal. || O Salva- 
dor, de Ruivães, conc. de V. N. de Famalicão, 
distr. de Braga. || Hla da Madeira; Santo Antão, 
de Seixal, conc. de Porto Moniz, distr. do Funchal. 

Cova Alta. Pov. na freg de Santa Catharina 
da Serra, conc. e distr. de Leiria. 

Cova do Alvito. Pov. na freg. de S. Thiago, 
de Sobreira Formosa, conce. de Proença-a-Nova, 
distr. de Castello Branco. 

Cova do Arco. Ilha da Madeira; pav. na freg. 
de 3. Braz, do Arco da Calheta, cone. da Ca- 
lheta, distr. do Funclal. 

Cova do Barro. Pov. na freg. de N. S. do 
Soccorro, de Serpius, cone. da Louzã, distr. de 
Coimbra. 

Cova da Bouça. Pov. na freg. de Santa Ma- 
ria, de Pindello, couc. de Oliveira de Azemeis, 
distr. de Aveiro. 

Cova de Cima., Pov. na freg. de Santa Cliris- | 
tiua, de Serzedello, conc. de Guimarães, distr. de 
Braga. 

Cova e Lacueva. Familia oriuuda da Anda- 
luzia, que passou a Portugal no tempo dos Filip- 
pes, na pessoa de D. Fernando de Lacneva, que 
foi governador da Torre de S. Julião. Tem por 
armas em campo «le ouro dois bastões sanguinhos 
com uma lapa ou cova no contra-chefe da sua 
côr, de que sac uma serpe de verde; orla verme- 
llia carregada de oito aspas de ouro; timbre a 
serpe do escudo nascente oruada de vermelho 

Cova do Lobo. Povoações nas freguczias: N. 
S. da Purificação, de Freixianda, cone. de V. N. 
de Ourem, distr. de Santarem. || S. Silvestre e 
conc de Louzã, distr. de Coimbra. 

Cova de Lobos. Povoações nas freguczias: O 
Salvador, de Bravães, cone. de Ponte da Barca, 
distr. de Vianna do Castello. || N. 5.º d'Assump- 
cão, de Sanfins do Douro, cone. de Alijó, distr. 
de Villa Real. 

Cova da Lua. Pov. na freg. de S. Estevão, 
de Espinhosella, conc, e distr. de Bragança. 

Cova Ma. Povoações mas freguezias: S. Pe- 
dro, de Oliveira do Conde, cone. de Carregal do 
Sal, distr. de Vizeu. || S. Verissimo, de Valbom, 
conc. de Gondomar, distr. do Porto. 

Cova da Moira. Pov. na freg. de S. Mamede, 
de Veutosa, cone. de Torres Vedras, distr. de 
Lisboa. 

Cova da Onça. Pov. na freg. de Santa Ma- 
ria e conc. de Cintra, distr. de Lisboa. 

Cova do Ouro. Povoações nas freguezias: S. 
Antonio dos Olivacs, conc. e distr. de Coimbra. 
| N. 5.* do Rosario, de S. Paulo de Frades, do 
mesmo cone. e distr. || Santa Marinha, de Pro- 
zello, conc. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. de 








Vianna do Castello. 

Cova da Piedade. Povoação muito aprazivel, 
proximo de Cacilhas e d'Almada. Foi ali que em 
Julho de 1833 se deu o combate cntre realistas e 
constitucionaes, em que Telles Jordão foi morto. 
(VY. Almada e Cacilhas). No auno de 1873 ajar- 
dinou-se o terreiro que está uo meio da povoa- 
ção. No centro foi construido um pavilhão para 
a philarmonica. Na face O d'este pavillão puze- 
ram o seguinte letreiro: 


Em memoria do feito heroico de julho de 1833 
. . > "o. UE 
alguns cavalheiros residentes weste sitio, e cerca- | 
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nias, mandaram aformosear este largo e avenidas, 
a expensas suas, auxiliados pela vedoria da Casa 
Real. Dedicado pela amizade, a tão prestantes ci- 
dadãos, em 23 de julho de 1578. 


Uma das melkores propriedades que sc erguem 
weste largo é o palacio do sr. Antonio José Go- 
mes, proprietario da fabrica de moagem no Cara- 
mujo. (V. Caramujo). Ha aqui uma ermida edifi- 
cada em 1672; na capella tem azulejos com va- 
rios quadros. No cartorio existe o Compromisso 
da Irmandade da Virgem de N. Sa da Piedade, 
ordcuado e approvado por alvará de 5 de setem- 
bro de 1605. Esta irmandade tinha n'essa epoca 
a sua séde na ermida de S. timão de Mutella, 
no termo da mesma villa de Almada. A actual 
irmandade tem uma boa carreta para os funcracs 
dos irmãos. 

Cova da Raposa. Pov. na freg. de S. Miguel, 
de Passô, cone. de Villa Verde, distr. de Braga. 
|| Casal na freg. de 5. Pedro de Palmella, conc. 
de Setubal, distr. de Lisboa. 

Cova da Serpe. Pov. na freg. de S. Mamede, 
de Quiaios, cone. de Figucira da Foz, distr. de 
Coimbra. || Casal na freg. de S. Theotonio, de 
Brenha, do mesmo conce. e districto. 

Cova do Valle. Pov. na freg. de S. Thiago, 
de Tabaçô, conce. de Arcos-de-Valle de Vez, distr. 
de Viauna do Castello. 

Cova da Velha. Illa da Madeira; pov. ua 
freg. de S. Braz, de Campanario, cone. de Cama- 
ra de Lobos, distr. do Funchal. 

Covå. Reino na parte portugueza da illa de Ti- 
mor, na Oceania; 5:500 almas, sendo 50 clhristãos. 

Covaes. Povoaçòes nas freguezias: N. S.* da 
Graça, conuc. de Pedrogão Grande, distr. de Lei- 
ria. j| S- Paio, de Pinheiro da Bemposta, conce. 
de Oliveira de Azemeis, distr. de Aveiro. || 5. 
Thiago, de Travauca, conc. de Penacova, distr. 
de Coimbra. 

Coval. Povoações nas freguezias: S. Thiago, 
de Carapeços, conc. de Barcellos, distr. de Braga. 
IN. Sè d'Assumpção e cone. de Santa Comba 
Dão, distr. de Vizeu. || S. Estevão, de Couto de 
Esteves, cone. de Sever do Vouga, distr. de Avei- 
ro. | S. Martinho, de Crasto, cone. de Ponte da 
Barea, distr. de Viauua do Castello. || N. S. 
d'Assumpção e conc. de Mortagoa, distr. de Vi- 
zeu. || S. Pedro, de Segadães, conc. de Agueda, 
distr. de Aveiro. 

Coval da Mó. Pov. na freg. de S. Thiago, de 
Ribeira de Fragoas, cone. de Albergaria-a-Ve- 
lha, distr. de Aveiro. V. Braçal. 

Covalhão. Pov. na freg. de S. Martinho dos 
Moiros, cone. de Rezende, distr. de Vizeu. 

Covalquente. Pov. ua freg. de S. André, de 
Escariz, cone. de Arouca, distr. de Aveiro. 

Covanca. Povoações nas freguezias: N. S. 
d'Assumpcão, de Fajão, cone. de Pampilhosa, 
distr. de Coimbra. || 5. Clemente e cone. de Lou- 
é, distr. de Faro. 

Covão. Povoações nas freguexias : 5. Matheus, 
de Alváres, conc. de Goes, distr. de Coimbra. || 
S. Miguel c conc. de Penella, do mesmo distr. || 
S. Martinho e cone. de Pombal, distr. de Leiria. 
| S. Sebastião, de Salir, cone. de Loulé, distr. de 
Faro. || N. S.* da Purificação, de Alcanede, cone. 
e distr. de Santarem. || Casal na freg. de S. Ju- 
lião, de S. Gião, cone. de Oliveira do Hospital, 
distr. de Coimbra. 
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Covão da Carvalha. Pov. na freg. de N. 8.º: 


dos Remedios, de Reguengo, coue. da Batalha, 
distr. de Leiria. 

Covão do Carvalho. Pov. na freg. de N. 5- 
do Amparo, de Mira, cone. de Porto de Moz, distr. 
de Leiria. 

Covão do Coelho. Pov. na freg. de N. S * d'As- 
sumpção, de Minde, cone. de Torres Novas, distr. 
de Santarem. 

Covão do Feto. Pov. na freg. do Espirito Santo, 
de Monsanto, cone. de Torres Novas, distr. de 
Santarem. 

Corão do Lobo. Povoação e freguezia do 
Salvador, da provineia do Douro, concelho de 
Vagos, comarea e distrieto de Aveiro, bispado 
de Coimbra; 2:299 habitantes e 575 fog. Tem est. 
post. permutando nalas com Vagos, c ese. para 
o sexo fem. A pov. dista 15 k. da séde do cone. e 
está situada n'uma planicie, d'onde se avista a 
serra do Bussaeo. O vigario de S. Thomé, de Mi- 
ra, apresentava annualmente o eura, que tinha 
obrigação de paramentar a capella-inór do eon- 
vento de Santa Cruz de Coimbra. A terra é fer- 
til,e pertence á 5.º div. mil., e ao distr. de re- 
erut. c res. n.º 24 eom a séde em Aveiro. 

Covão da Maceira. Pov. na freg. de N. S° da 
Conceição e cone. de Monehique, distr. de Faro. 

Covão da Mul2, ilha de Santa Maria; pov. na 
freg. de Santa Barbara, cone. le Villa do Perto, 
distr. de Ponta Delgada. 

Covão e Panasqueira. Ilha da Madeira; pov. 
ua freg. de N. S.* da Graça, de Estreito de Ca- 
mara de Lobos, cone. de Camara de Lobos, distr. 
do Funchal. 


Covão do Salgueiro, Pov. na treg. de N. | 
5." da Consolação, de Alvados, cone. de Porto de | 


Moz, distr. de Leiria. 

Covão da Silva. Pov. na freg. de S. Marti- 
nlio e cone. de Pombal, distr. de Leiria. 

Covas. Povoação ua freg. de N. S. da Coun- 
esição, da prov. do Douro, conc. e com. de Ta- 
boa, distr. e bisp. de Coimbra; 1:808 hab e 455 
fog. Tem esc. do sexo mase. e est. post. Pertenece 
ao areyprestado de Travanea de Lagos, do cone. 
de Oliveira do Hospital. A pov. dista 9 k. da sé- 
le do eone. e está situada na margem esquerda 
do Mondego. A Casa do Infantado apresentava o 
prior, que tinha 4308000 réis de rendimento an- 
nual, À terra é muito fertil, e pertenee á 5.º div. 
mil. e ao distr. de reerut. e res. nº 23, com a sé- 
de em Coimbra. || Pov. e freg. de Santa Maria, da 
prov. do Minho, eoue. e com. de Villa Verde, 
distr. e arceb. de Braga; 619 hab. e 140 fog. A 
povoação dista 15 k. da séde do eone. e está pro- 
ximo da estrada de Ponte da Barca a Villa Ver- 
de. Passa aqui o rio Vade, A terra é fertil, e per- 
tenee á 3.2 div. mil. e ao distr. de reerut. e res- 
n.º 8, com a séde em Braga. || Pov. e freg. de S. 
Joño Evangelista, da prov. do Douro, eone. e 
com. da Louzada, distr, e bisp. do Porto; 373 hab, 
e 78 fog. Tem escolas para ambos os sexos, e me- 
dieo. A pov. dista 5 k. da séde do eonc. e está 
situada n'um monte. A terra é fertil e pertence 
à 62 div. mil. e ao distr. de reerut. e res. u.º 20, 
eom a séde em Amarante. || Pov. e treg. do Sal- 
vador, da prov. do Minho, cone. e eom. de V. N 
da Cerveira, distr. de Vianna do Castello, arecb. 
de Braga; 1:227 hab. e 350 fog. Tem ese. do sexo 
mase. e caixa postal. A pov. dista 10 k. da séde 
do cone. e está situada juuto da margem direita 


1220 






do rio Coura. As rendas d'esta freg. forma 
duas eommendas ou prestimonios, da ordem de 
Christo, que até 1641 cram dadas pelos duques 
de Caminha, passando depois esse direito para a 
Casa do Infantado. A terra é muito abundante de 
aguas, ¢ muito fertil. Perteuec À 3.º div. mil. € 
ao distr. de reerut. e res. nº 3, com a séde em 
Vianna do Castello. Esta pov. foi annexada ao 
cone. de Camiuha, por deereto de 12 de janeiro 
de 1595, que supprimiu o de V. N. da Cerveira, e 
voltou para este por ter sido restaurado pelo de- 
ereto de 13 de janeiro de 15959. || Povoações nas 
freguezias: Ilha da Madeira; Sant'Anna, cone de 
Sant'Anna, distr. do Funchal. || S. Pedro, de Bra- 
ga (Maximinos), cone. e distr. de Braga. ! S. Vi- 
etor, do mesmo cone. e distr. || S. Paio, de Bru- 
nhaes, cone. de Povoa de Lanhoso, do mesmo 
distr. ! S. Miguel, de Carvalho. cone. de Celorieo 
de Basto, do mesmo distr. || Ilha da Graciosa ; 
Santa Cruz, cone. de Santa Cruz da Graeiosa, 
distr. de Angra do Heroismo. || Hha da Madeira; 
N. S. da Natividade, de Faial, cone. de Sant An- 
na, distr. do Funelial. | S. Estevão, de Fornello 
do Monte, eonc. de Vouzella, distr. de Vizeu. || 5. 
José, de Godim, cone. de Peso da Regoa, distr. 
de Villa Real. | Santa Maria, de Goios, conc. de 
Bareellos, distr. de Braga. || N. S.* da Conceição, 
de Egreja Nova, cone. de Mafra, distr. de Lisboa. 
| Hha da Madeira; S. Jorge, cone. de Sant'Anna, 
distr. do Funehal. | S. Miguel e cone. de Louzada, 
distr. do Porto. || 5. Paio, de Meixcdo, conc. e 
distr. de Vianna do Castello. || Santo André, de 
Moimenta, conc. de Terras do Bouro, distr. de 
Braga. Tem est. post. com serviço de encommen- 
das. || S. Lourenço, de Paranhos, cone. de Ama- 
res, distr. de Braga. || N. S.» de Belem, de Rio de 
Mouro, coue. de Cintra, distr. de Lisboa. || S: Mar- 
tinho, de Sardoura, eone. de Castello de Paiva, 
distr. de Aveiro. || S. Martinho, de Silvares, conc. 
de Fafe, distr. de Braga. || S. Miguel, de Tresmi- 
uas, cone. de Villa Pouca de Aguiar, distr. de 
Villa Real. | S. Pedro, de Villar de Ferreiros, 
cone. de Mondim de Basto, distr. de Villa Real. 
|| Casal na freg. de S. Saturnino, de Vallongo, 
cone. de Aviz, distr. de Portalegre. || Herdade na 
freg. de S. Bento do Zambujal, cone. de Redondo, 
distr. de Evora. ! Rio, ua prov. de Traz-os-Mon- 
tes. Nasce nas faldas meridionaes da serra das Al- 
turas, e atravessando o couto de Dornellas, e re- 
cebendo, pela margem direita, os ribeiros d'Agrél- 
los e Couto, depois d'um eurso de 12 k. vae de- 
saguar no rio Bessa, tomando ambos o nome de 
Rio das Mestras. 

Covas Altas. Pov. na freg. de S. José, de Al- 
queidão da Serra, cone. de Porto de Moz, distr. 
de Leiria. j 

Covas de Baixo e de Cima. Duas povoaçoes 
nas freguezias : S. Lourenço, de Celleirós, cone. 
e distrieto de Braga. |! Santa Maria, de Freixo, 
concelho de Marco de Canavezes, distrieto do 
Porto. 

Covas de Barroso. Pov. c freg. de Santa Ma- 
ria, da prov. de Traz-os-Montes, cone. e com. de 
Boticas, distr. de Villa Rcal, areeb. de liraga; 
1:453 hab. c 297 fog. Tem esc. do sexo masc. € 
eaixa post. À pov. dista 16 k. da séde do cone. c 
está situada na falda da serra de Dornellas. A 
Casa de Bragança apresentava o abbade, que ti- 
nha 2008000 réis de renda. Esta pov. tambem é 
eonheeida sómente pelo nome de Covas. Pertence 
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å 6.a div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 19 
com a séde em Chaves. 

Covas de Belem, Pov. na freg. da Sé, conc.e 
distr. de Portalegre. 

Covas do Douro, Pov. c freg. de S. João Ba- 
ptista, da prov. de 'Traz-os-Montes, conc. de Sa- 
brosa, com. e distr. de Villa Real, bisp. de La- 
mego; 1:437 hab. e 269 fog. Tem escolas para 
ambos os sexos e est post. pcrmutando malas com 
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a R. À. D. Dista a pov. 12 k. da séde do cone. e | 


está situada u'un valle fertil, proximo dos rios 
Douro e Pinhão. Era da Casa do Infantado, que 
apresentava o reitor, o qual tinha 2005090 réis de 
renda. Ha aqui duas minas de chumbo, uma no 
valle da Macieira e outra no sitio d'Agua Alta. 
Ambas pertenciam a Ladislau Zarzechi, que 
obteve os direitos de descobridor em novembro 
de 1871 A pov. pertence 4 6º div. mil. e ao distr. 
de reerut. e res. n.º 13, com à séde em Villa 
Real. 

Covas de Ferro, Pov. na freg. de S. Pedro, 
de Almargem do Bispo, cone. de Cintra, distr. de 
Lisboa. 

Covas do Monte. Pov. na freg. de S. Facun- 
do, de Covas do Rio, cone. de S, Pedro do Sul, 
distr. de Vizeu. 

Covas do Rio. Pov. e freg. de S. Facundo, da 
prov. da Beira Alta, conc. e com. de S. Pedro do 
Snl, distr. e bisp de Vizeu; 531 hab. e 99 fog. 
Tem ese. do sexo mase. e est. post. permntando 
malas com S. Pedro do Sul. A pov. dista 22k. da 
séde do cone. e está situada juuto da margem cs- 
querda do rio Paiva, n'um valle pouco fertil. Per- 
tence à 2.º div. mil, e ao distr. da recrut. e res. 
u.º 14, com a séde em Santa Comba Dio. 

Covas das Zorras, Pov. na freg. de S. Luiz, 
conc. de Odemira, distr. de Beja. 

Coveiro. O que abre covas ou sepulturas nos 
cemterios. Este officio tinha regimento na col- 
lecção dada pelo senado de Lisboa em 1512. 

Covelhas, Fov. ua freg. do Salvador, de Trofa, 
conc. de Agueda, distr. de Aveiro. 

Covelinhas. V. Covellinhas. 

Covella. Pov. ua freg. de S. Lourenço, de Na- 
varra, cone. e distr. de Braga. j 

_Govella de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções na freg. de S. Thiago, de Valladares, conc. 
de Baião, distr. do Porto. 

Coveliães, Pov. e freg. de Santa Maria, da 
prov. de Traz os-Montes, cone. e com. de Monta- 
legre, distr. de Villa Real, arceb. de Braga; 451 
hab e 100 fog. Tem correio e posto fiscal. A pov. 
dista 12 k. da séde do cone. e está situada entre 
o vio Mau e a margem direita do Cávado. O rei- 
tor de Santa Maria. de Veade, apresentava o vi- 
gario, que tinha diversos generos e 145509 réis 
em dinheiro. Pertence à 6.2 div. mil. e ao distr. 
de recrut eres n.º 19, com a séde cm Chaves. 

Covellas. Pov. efreg. de S. Martinho, da prov. 
do Douro, conc. e com de Santo Thirso, distr. e 
bisp. do Porto; 475 hab. e 88 fog. A pov. dista 9 
k. da séde do conc. O papa c os frades bentos de 
Santo Thirso apresentavam alternativamente o 
abbade, que tinha 4005000 réis. A pov. pertence 
á 3 div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.° 8, 
com a séde em Braga. A terra é fertil, e corre- 
lhe proximo o rio Ave. | Pov. e freg. de 5. Tho- 
mé, da prov. do Douro, conc. e com. de Baião, 
distr. e bisp. do Porto; 852 hab. e 230 fog. Tem 





esc. do sexo fem. A egreja parochial d'esta freg. | 
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dista 12 k. da séde do cone. e está situada em 
terreno montuoso, sobre a margem dircita do rio 
Douro. A terra é fertil e produz muito bom vi- 
uho. À esta freg. está annexa para effeitos admi- 
uistrativos a de Sauta Cruz do Douro, por alvará 
de 24 de março de 1902. Pertence à 6.º div. mil. 
e ao distr. de recernt. e res. n.º 13, com a séde em 
Villa Real. || Pov. e freg de S. Julião, da prov. 
do Minho, cone. e com. de Povoa de Lanhoso, 
distr. e arceb. de Braga; 25L hab. e 57 fog. A 
pov. dista 6 k. da séde do cone. e está situada 
n'un monte proximo da estrada real de Braga a 
Chaves. Foi do cone de S. João do Rei, que se 
extinguiu em 1855. A terra é fertil e pertence à 
3. div. mil. e ao distr. de recrut. c res. n.º 8 com 
a séde em Braga || Povoações nas freguezias : 5. 
Pedro, de Ferreiros de Tendaes, conc. de Sinfães, 
distr. de Vizeu. || S. Mignel, de Foz de Arouce, 
conc. de Louzã, distr. de Coimbra. || S. Miguel do 
Matto, conc. de Vouzela, distr. de Vizeu. || S. 
Salvador do Monte, conc. de Amarante, distr. do 
Porto. | N. 3.º das Neves, de Ribafeita, cone. e 
distr. de Vizeu. || N. S. da Assumpção, de Sam- 
bade, cone. de Alfandega da Fé, distr. de Bra- 
gança ||S Matheus, de Sobreiró de Baixo, cone. 
de Vinhaes, do mesmo distr. || S. Audré, de Tel- 
lões, conce. de Amarante, distr. do Porto. || S. Ma- 
mede, de Travanca, couce. da Feira, distr. de 
Aveiro. 

Covellas de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções nas freguezias : X. Joño Baptista, de S. João 
da Fontoura, conc. de Rezçude, distr. de Vizeu. 
| O Salvador, de Serrazes, coue. de S. Pedro do 
Sul, do mesmo districto. 

Covellinhas. Pov. e freg. de Santa Comba, 
da prov, de Traz-os-Montes, conc e com de Peso 
da Regoa, distr. de Villa Real, bisp. de Laincgo; 
449 hab, e 96 fog. Tem est. post. permutando ma- 
las com Peso da Regoa, e est. do caminho de fer- 
ro, na linha do Douro, entre os apeadeiros de Ba- 
gauste e Gouvinhas. A pov. dista 2 k. da séde do 
conc. e está situada na margem direita de rio 
Douro, em terreno montanhoso. À pov. é muito 
antiga; dizem que já existia no tempo dos ara- 
bas. D. Sancho É a povoou em 1191. Passa aqui 
o rio Coura, e tanto n'este como no Douro ha pes- 
queiras, onde se pescam boas lampreias. À terra 
produz mnito vinho, azeite c fructa. Pertence à 
6.2 div. mil. e ao distr. de recrnt. e res. u.º 13, 
com a séde em Villa Real. | Povoações nas fre- 
guezias: S. Cypriano, cone. de Rezende, distr. de 
Vizeu. |S. Martinho das Mutas, conce. de S. Pe- 
dro do Sul, do mesmo districto. 

Covellinho. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de S. João da Serra, conce. de Oliveira de Frades, 
distr. de Vizeu. 

Covello. Pov. e freg. de Santa Maria, da prov. 
do Douro, cone. de Gondomar, com., distr. e bisp. 
do Porto; 830 hab. e 255 fog. Tem ese. do sexo 
masc., corrcio e feira a 12 de cada mez. A pov. 
dista 8 k. da séde do cone. e está situada na mar- 
gem csquerda do rio Sousa, cm terreno muito ac- 
cidentado. A terra é fertil « tem muitos pinhacs. 
O reitor do collegio da Graça, de Coimbra, apre- 
sentava o cura, que tinha diversos generos, e 
85000 em diuheiro. A pov. pertence å 3.º div. mil. 
e ao distr. de reerut. e res. n.º 18, com a séde no 
Porto. || Povoações nas froguezias : Santa Maria, 
de Abbade do Neiva, conce. de Barcellos, distr. de 
Braga | S. Pedro, de Agrella, couc de Santo 
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Thirso, distr. do Porto. | Espirito Santo, de Arca, 
cone. de Oliveira de Frades, distr. de Vizeu. || 5- 
Miguel, de Baltar, eonc. de Paredes, distr. do 
Porto. | O Salvador, de Bilhó, conc. de Mondim 
de Basto, distr. de Villa Real. | S. Pedro, de Cas- 
tanheira, conc. de Paredes de Coura, distr. de 
Vianna do Castello. | Santa Maria, de Castro La- 
borciro, cone. de Melgaço, do mesmo distr., S. 
Lourenço, de Celleirós, cone. e distr. de Braga 
| Santa Maria, de Cepellos, cone. de Amarante, 
distr. do Porto. | S. Pedro e cone. de Cintra, distr. 
de Lisboa. | Santa Marinha, de Cortegaça, cone. 
de Ovar, distr. de Aveiro. | S. Pedro e conc. da 
Covilhã, distr. de Castello Branco. | Santa Eula- 
lia, de Cumicira, conc. de Santa Martha de Pe- 
naguião, distr. de Villa Real. | S. Pedro de Fran- 
ee, conc. e distr. de Vizeu. | S. Martinho, de La- 
nhellas, cone. de Caminha, distr. de Vianna do 
Castello. |S. André, de Lever, cone. da Feira, 
distr. de Aveiro. | Santa Marinha do Zezere, cone. 
de Baião, distr. do Porto. | S. João Evangelista, 
de Mindello, cone. de Villa do Conde, do anesino 
distr. | O Salvador, de Modivas, do mesino conc 
e distr. S. Julião, de Morcira do Lima, conc. de 
Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello | O 
Salvador, de Moure, cone. de Felgueiras, distr. do 
Porto. | O Salvador, de Paço de Sousa, conc. de 
Penafiel, do mesmo distr. | S Martinho, de Paços 
de Gaiolo, conc. de Marco de Canavezes, do mes- 
mo distr. | S. João Baptista, de Rocas do Vouga, 
concelho de Sever do Vouga, districto de Avei- 
ro, | S. Thiago, de Roufe, concelho de Guiina- 
rães. districto de Braga. S. Thiago, de Sam- 
priz, cone. de Ponte da Barca, distr. de Vianna 
do Castello. || S. André, de Sazes de Lorväo, cone. 
de Penacova, distr. de Coimbra. | S. André, de 
Souzello, cone. de kinfães, distr. de Vizeu. | O 
Salvador, de Tangil, conc. de Monsão, distr. de 
Vianna do Castello | O Salvador, de Tonda, conc. 
de 'Fondella, distr. de Vizeu. | N. S.º da Expecta- 
ção, de Valladares, cone. de X. Pedro do Sul, do 
mesmo distr. || S Pedro, de Vascções, conce. de Pa- 
redes de Coura, distr. de Vianua do Castello. 
N. 8.º da Purificação, de Ventosa, cone. de Vou- 
zella, distr. de Vizeu. |S Martinho, de Villari- 
nho de Samardã, conce. e distr, de Villa Real. 

Covello de Baixo o de Cima. Duas povoa- 
des nas fregnezias: N. 8.º da Apresentação, de 
ovellos, cone de Taboa, distr. de Coimbra. | S. 
André, de Ferreira de Aves, cone. de Sattam, 
distr. de Vizeu. O Salvador, de Rossas, conc. 
de Vieira, distr. de Braga. 

CGovello de Gerez. Pov. e freg. de S. Pedro, 
da prov. de Traz-os-Montes, conc. e com. de Mon- 
talegre, distr. de Villa Real, bisp. de Lamego; 


327 hab. e 83 fog. Tem escolas para ambos os se-. 


xos, ¢ corrcio. A pov. dista 27 k. da séde do conc. 
e está situada na encosta da serra do Gerez. Pas- 
sa-lhe proximo o rio Cávado. A Casa de Bragança 
era donataria d'esta freg. e apresentava o ab- 
bade, que tinha 3505000 réis. A terra é fertil e 
cria muito gado. Pertence á 6.º div. anil. e ao 
distr. de reerut. e res. n.º 19 com a séde cn 
Chaves. 

Covello do Monte. Pov. na freg. de Santa 
Maria, de Ovelha de Marão, conc. de Amarante, 
distr. do Porto. 

Covello e Outeiro Velho. Vov. na freg. de 
Santa Maria, de Meincdo, conc. de Louzada, distr. 
do Porto. 
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Covello de Paiva. Pov. na freg de Santa Ma- 
ria, de Moledo, conc. de Castro Daire, distr. de 
Vizeu. 

Covello de Palvô. Pov. e freg. de S. Pedro, 
da prov. da Beira Alta, eonc. e com. de 8. Pedro 
do Sul, distr. e bisp. de Vizcu; 298 hab. c 51 fog. 
Tem corrcio; a pov. dista 17 k. da séde do conc. 
e está situada nas abas da serra da Gardunha. A 
terra é fertil, e tem muito gado. O vigario de S. 
Martinho das Mutas apresentava o cura, que ti- 
nha 205000 réis e o pé d'altar. Pertence á 2.º 
div. anil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 14, com a 
séde em Santa Comba Dão. 

Covello e Verdelho. Pov. na freg. do Salva- 
dor, de Paderne, cone. de Melgaço, distr. de 
Vianna do Castello. 

Covellos. lov. c freg. de N. S.* da Apresenta- 
ção, da prov. do Douro, cone. e com. de Taboa, 
distr. e bisp. de Coimbra; 435 hab. e 114 fog. Tem 
esc. do sexo mase. e correio com serviço de posta 
rural. Pertence ao areyprestado de Mouronho. A 
pov. dista 8 k. da séde do eone. e está situada 
proximo da margem esquerda do rio Mondego, 
n'una planicie pouco fertil. Foi do conc. de Fa- 
rinha Pôdre, que se supprimiu em 1855. Perten- 
ce á 5.º div. mil. e ao distr. de reerut. e res. nº 
23, com a séde em Coimbra. || Povoações nas fre- 
guezias: S. Miguel, de Foz de Arouce, cone. da 
Louzã, distr. de Coimbra. ||S Mamede, de Ne- 
grellos, cone. de Santo Thirso, distr. do Porto. || 
S Thiago, de Silvalde, cone. da Feira, distr. de 
Aveiro. 

Covide. Pov. e freg. de Santa Marinha, da 
prov. do Minho, conc. de Terras de Bouro, com, 
de Amares, distr. e arccb. de Braga; 441 lab. e 
102 fog. Tem cse. do sexo masc. A pov. dista 17 
k. da séde do cone. e está situada entre serras, 
proximo do rio Zezcre, Tinha antigamente o pri- 
vilegio de se não fazerem aqui soldados, com a 
obrigação de guardarem à sua custa a Portella 
do Homem, das invasões dos gallegos. Sobre um 
cabeço a E do logar onde está situada a povoa- 
ção, existem as ruinas d'uma atalaia dos antigos 
lusitanos, ou de um castro romano. Eº tradição 
que foi aqui a antiga cidade de Calcedonia, mas 
alguns autores pretendem, que ella ficava na dis- 
tancia de 12 k. já em terrenos da Galliza. N'es- 
tes sitios ainda se encontram vestigios da via mi- 
litar romana chamada Geira, e restos de marcos 
milliares. A pov. pertence À 3." div. mil. é ao 
distr. de recrut. e res. nº 8, com a séde em Bra- 
ga. || Pov. na freg. de Santa Maria, de Sandim, 
conc. de V. N. de Gaia, distr. do Porto. 

tovilhã (Candido Augusto d' Albuquerque Ca- 
lheiros, 1.º conde da). Foi o 1.º conde do Refugio, 
em duas vidas, por deereto de 6 de outubro de 
1891, cujo titulo foi substituido por decreto de 
16 de fevereiro dc 1893 pelo de conde da Covi- 
lhã. Nasceu em Vallezim, concelho de Ceia, a 5 
de abril de 1840. Era filho de José Maria d'Albu- 
querque Calheiros e de 1). Marcellina Henriques, 
neto paterno de José Maria d'Albuquerque Ca- 
lheiros, correio-mór de 'Fhomar, moço fidalgo coin 
exercicio na Casa Real, comnendador da ordem 
militar de Nosso Senhor Jesns Christo, propric- 
tario, e de sua mulher 1). Maria Thereza Simões, 
naturaes de Vallezim. Foi deputado às Côrtes 
pelo cireulo da Covilhã na legislatura de 1855- 
1886, tendo sido tambem muitas vezes presi- 
dente da camara municipal do mesmo concelho, 
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onde deixou o seu nome vinculado á maior parte | 
dos melhoramentos mais importantes, que ali se | 
fizeram n'estes ultimos 25 aunos, pois que tantos 
fôram os que dirigiu a politica do mesmo eonce- 
lho. Tinha a commenda de Carlos III, de Iespa- 
nha, que nunca uson, a commenda e gran-cruz da 
ordem civil do Mcrito Industrial. Foi mais de 
vinte annos director do Banco da Covilhã, e foi 
tambem presidente da dirceção e da assembléa” 
geral da Associação Industrial e Commercial da 
Covilhã e 
presidente 
do conselho 
fiscal da As- 
ciação dos 
Bombeiros 
Voluutarios 
da mesma ci- 
dade. Foi nm 
chefe de fa- 
milia exem- 
plar, pac ea- 
riuhoso e um 
desvelado 
protector dos 
desgraçados ; 
um industrial 
sempre com o 
espirito aber- 
to aos gran- 
des melhora- 
mentos 1m0- ý 
dernos, sendo nm dos primeiros industriacs de Por- 
tugal, interessando-se muitissimo pela iudustria 
de lanificios, e encontrando sempre nos covilha- | 
nenses nm dedicado apoio e boa vontade na sua al- 
ta influencia e prestigio, que o conde da Covilhã já 
mais regatcou, e dispondo dos destinos politicos 
da Covilhã por mais de 25 annos, foi sempre um 
chefe politico integralmente houcsto e de larga 
preponderancia. À Covilhã devia-lhe muitissimos 
serviços. Teve a honra de reecber no Paço do Re- 
fugio nos dias 6e 7 de setembro de 1591, por occa- 
sião da inauguração do caminho de ferro da Beira 
Baixa, Suas Magestades El-Rei Senhor D. Carlos 
ea Rainha Senhora D. Amelia, recebendo os seus 
veaes hospedes com estremados requintes de fi- 
dalguia. Era o maior industrial da Covilhã por 
ser o proprietario das fabricas 
«Mendes Veiga», «Rogeiro», 
«Pero Mouro», e de Unhaes da 
Serra devendo -ihe esta linda al- 
deia todos os seus actnaes mc- 
lhoramentos e os das suas aguas 
thermaes. Fallecen no Paço do 
Refugio em 11 de outubro de 
1904, com 64 aunos completos. 
J Foilhe ministrado o sacra- | 
E mento da extrema-uneção, pelo | 
= fhe bispo da Guarda, que rodeado 
de 65 padres acompanhou o fu- 
neral, que foi imponentissimo, 
tendo-se feito representar o go- 
verno, presidido pelo sr. conselheiro Ernesto 
Rodolpho Hiutze Ribeiro pelo governador civil 
de Castello Branco dr. Mendonça David. A’ beira 
da sepultura falaram, cnaltecendo as virtudes do 
extineto, o conselheiro Abel de Andrade e dr. Oli- 
veira Monteiro ex-governador civil de Castello 
Branco. Fecharam quasi todas as fabricas d'este | 
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graule eentro industrial, e muitos estabeleci- 
mentos commerciaes, tendo as suas bandeiras a 
meia haste, em signal de lueto, o Bauco da Co- 
vilhã, a Camara munieipal, a séde da corporação 
dos Bombeiros voluntarios e a Associação dos 
empregados commerciacs e industriaes. Casou na 
cgreja dos Martyres em Lisboa a 15 d'agosto de 
1873 com sna prima D. Anua Candida de Quen- 
tal da Camara Carvalhal Esmeraldo Freire Ca- 
lheiros, filha do conselheiro Alexandre Augusto 
Freire Calheiros (V. este nome) e de I). Maria Vi- 
cencia de Quental da Camara Carvalhal Esmeraldo 
d'A'honguia Sá Machado. Deixou d'este matri- 
monio 7 filhos, entre os quaes o 2.º conde da Co- 
vilhã. Usou o seguinte brazão d'armas: escudo 
partido em pala, na primeira as armas dos Albu- 
querques e na segunda as dos Calheiros, o qual 
foi tambem já usado por sen avô acima indicado. 
(Y. Calheiros, José Maria d Albuquerque). 

Covilhã (José Mendes Veiga de Albuquerque Ca- 
lheiros, 2.º conde da). Filho primogenito do pri- 
meiro conde do mesmo titulo Por decreto de 7 
de novembro de 1901 foi-lhe concedida a verifica- 
ção do titulo em segunda vida. 

Covilhã (D. Margarida Candida Pereira Na- 
varro Pessoa de Amorim, viscondessa da). N. a 30 
de maio de 1812, e fal. na Covilhãa 18 de novem- 
bro de 1875. Era filha de Antouio de Almeida Na- 
varro de Audrade, proprietario, e de sua mulher, 
D. Francisca Benedicta Pereira da Silva. Em 1837 
casou com o abastado proprietario e fabricante 
na Covilhã, Antonio Pessoa de Amorim, que nas- 
ceu a 12 de janeiro de 1806 e fal. a 12 de agosto 
de 1868, filho de Manuel Pessoa de Amorim, pro- 
prietario e fabricante, iuiciador do grande desen- 
volvimento da industria de lanificios na Covilhã, 
e de D. Leonor Luiza Pereira da Silva, filha de 
Sunão Pereira da Silva, proprietario e capitão de 
ordenanças. D'este consorcio houve um unico fi- 
lho, que teve o nome de seu pae, o qual nascen a 
12 de fevereiro de 1832, fidalgo da Casa Real, 
commendador da Ordem de Christo, bacharel for- 
mado em direito pela Universidade de Coimbra, 
deputado na legislatura de 1550 a 1884 O titulo 
de viscondessa da Covilhã foi concedido por de- 
ereto de 14 de dezembro de 1872 a D. Margarida 
Candida Percira Navarro Pessoa de Amorim, já 
depois de ter enviuvado. 

Covilhã (Pedro ou Pero da). Celebre navega- 
dor, nascido na Covilhã, d'onde lhe proveiu o 
appellido. Passando muito moço para o serviço de 
D. Affonso, duque de Sevilha, as dissensões que 
sobrevieran cutre Portugal e Hespanha o obri- 
garam a voltar à patria, onde encontrou emprego 
muito honroso na côrte de D. Affouso V, e tomou 
parte activa nas guerras contra a Hespanha. 
Foi, porém, 1). João II quem verdadeiramente lhe 
conheceu a aptidão; iutelligente e conhecedor do 
idioma castelhano, desempenhou Covilhã á satis- 
tação do soberano as diversas missões secretas 
de que clle o incumbira. Enviado aos estados bar- 
barescos, coneluiu habilmente diversas negocia- 
ções com o rei de Tiemcene o imperador de iar- 
vocos, aproveitando-se da estada na Africa para 
aprender o arabe. De regresso para Portugal, foi 
encarregado, juntamente com Affonso de Pai- 
va, de visitar as regiões descoubecidas da Africa 
e do Oriente, em que toda a l uropa scientifica 
d'aquelle tempo tinha os olhos fitos. O nome phan- 
tastieo de Prestes João, dado ao poderoso principe, 
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que diziam ter o seu reiuo por detraz da Africa 
e da Persia em dominios onde ninguem sonhava 
penetrar, andava então muito em voga, e não po- 
dia deixar de ser especialmente considerado em 


Portugal, no periodo fecundo e audacioso das” 


suas conquistas e descobertas. Pouco tempo de- 
pois de Bartholomeu Dias ter partido para a via- 
gem, que lhe permittiu encontrar o Cabo da Boa 
Esperança, D. João [I despachava por terra fr. An- 
tonio de Lisboa e Pedro de Montarroio com o en- 





cargo especial de descobrirem o imperio do Pres- | 


tes João. Estes homens, porém, fòram mal esco- 
lhidos; desconheccudo o arabe, e encontrando-se 
por isso em graves embaraços, regressaram ao 
reina depois de terem ido, como romeiros, visitar 
os logares santos. Para os substituir é que D. 
João II nomeou, como dissémos, Pero da Covilhã 
e Affonso de Paiva. Esta expedição partiu para o 
seu destino a 7 de maio de 1487, levando Pero da 
Covilhã instrueções especiaes e uma carta d'el- 
rei para o grande potentado, cuja amizade se ia 
conquistar. Os dois emissarios dirigiram-se a Na- 
poles, d'onde passaram a Rhodes, e d'ahi a Ale- 
xandria, Cairo e margens do Mar Vermelho; de- 
tidos em Alexandria por uma violenta molestia 
endemica que lhes roubou todas as pessoas da co- 
mitiva, juntaram se a uma caravana numerosa 
que ia em marcha para Adem. Chegados ahi, de- 
liberaram separarem-se; Paiva iria procurar ele- 
mentos para saber o que havia a respeito do com- 
mercio com a India, e Covilhã seguiria opposta 
derrota, devendo cucontrar-se mais tarde no Cai- 
ro. Pero da Covilhã, que desembarcara em Cana- 
nor d'onde passou a Calicut e a Gôa, depois de 
ter colhido algumas informações que julgon uteis, 
voltou ao Cairo, onde soube que o seu companheiro 
havia morrido pouco antes. Encontrando-se, po- 
rém, com os judeus portuguezes Rabbi-Abrahiam, 
de Beja, e mestre João, de Lamego, que tinha es- 
tado em Bagdá, onde ouvira falar nas caravanas 
que de Aleppe e Damasco iam a Ormuz buscar as 
magnificas riquezas do Oriente, deu-lhes noticias 
suas e o encargo de as trausmittirem a D. João 
II, por ordem do qual estes judeus andavani em 
viagem de observação. Chegados ao reino, logode- 
ram conta ao monarcha dz que se passou D. João 
I}, cada vez mais esperançado, ordenou a Abra- 
ham que de novo partisse, e dissésse a Pero da 
Covilhã qne seguisse sem desanimar na sua via- 
gem, e não voltasse sem dar cumprimento ás or- 
dens do seu soberano. Pero da Covilhã embarcou 
então coin Rabbi- Abraham para Ormuz, e deixando 
ali o judeu, seguiu para Adem, d'onde passou à 
Abyssinia, e ali o negus, que segundo consta, se 
chamava Alexandre, o recebeu em sua côrte com 
a maior benevolencia, mostrando-se muito satis- 
feito porque aos seus estados aportasse o embai- 
xador Qum principe christão. Passado algum 
tempo morreu 0 negus, é o novo soberano, sabendo 
que Pero da Covilhã se preparava para partir, 
lhe ordenou que ficasse. Em vão o viajante o pro- 
cnrou convencer de que o sen rei O esperava, è 
que ecra indispensavel regressar a Portugal, o 
negus a nada attendeu, e Pero da Covilhã teve de 
ficar na Abyssiuia. Ali passou o resto da vida, 
casou com uma senhora muito rica, e falleceu de- 
pois de 1515, porque wesse anno foi ali o em- 
baixador Ð. Rodrigo du Lima, mandado por el-rei 
D. Manuel, e ainda o encontrou. À pedido de Pero 
da Covilhã, D. Rodrigo solicitou do negus licença 
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para voltar a Portugal o antigo embaixador de 
D. João 11, mas não a pôde conseguir, não se eo- 
nhecendo a causa da recusa d'aquelle soberano. 
D. Rodrigo de Lima, cumprida a sua missão, re- 
gressou ao reluo. Consta que o negus tratava Co- 
vilhã com a maior estima e consideração. 
Covilhã. Cidade da prov. da Beira-Baixa, ca- 
beça de concelho, da comarca e distrieto de Cas- 
tello Braneo, relação de Lisboa, bispado da Guar- 
da. Dista 70 k. da capital do distrieto, ficando a 
255 k. a E de Lisboa. Está situada em amplhithea- 
tro na encosta da Serra da Estrella, proximo da 
margem dircita do rio Zezere. Fica entre as ri- 
beiras da Carpinteira e da Degoldra, n'um monte, 
offerecendo um panorama lindissimo. A cidade 
divide-se actualmente em quatro freguezias: N. 
S.* da Conceição, com 3:583 hab.: 1:897 do sexo 
mase. e 1:986 do sexo fem.; Santa Maria Maior, 
com 4:221 hab: 2:006 do sexo mase. e 2:215 do 
fem.; S. Martinho, com 3:967 hab : 2062 do sexo 
mase. e 1:905 do fem; S. Pedro, com 3:456 hab.: 
1:600 do sexo masc. e 1:856 do feminino. Em 1870 
tinha cinco freguczias: S. Francisco, Santa Ma- 
ria, S. Martinho, S. Pedro e S Silvestre. Antiga- 
mente eram em muito maior numero; Pinho Leal 
aponta as treze seguintes: Degolação de S João 
é : = Baptista, cuja matriz 
era situada uo bairro 
chamado das Tres fre- 
guezias. Os frades eru- 
zios do convento de Fol- 
ques apresentavam, în 
solidum, o prior, que re- 
cebia 5005000 réis. Ti- 
nha duas cgrejas filiacs. 
Alcaria e S. Domingui- 
zo, onde o prior apre- 
seutava os curas S. Mar- 
tinho, bispo, situada no- 
mesmo bairro. O ordina, 
rio apresentava o prior. 
que tinha 1405009 réis. 
f S. Vicente Martyr, ain- 
da no mesmo bairro, e completando o numero das 
tres freguezias que lhe davan o nome, tinha prior 
de apresentação regia com 605000 réis. Santa 
Maria (intra-muros) ou N. S.a do Roque Amador 
(vulgo Reclamador5, cujo vigario era tambem de 
apresentação regia, tendo 425000 réis, 40 alquei- 
res de centeio, 20 de trigo e dnas arrobas de eira, 
tudo pago pela conmenda O parocho apresentava 
o cura, ao qual a mesma commenda dava 85000 
réis, e tinha mais a terça parte do pé de altar. 
A commenda apresentava o sacristão e dava-lhe 
45000, 8 alqueires de trigo, 12 de centeio, 16 al- 
mudes de vinho e 4 cantaros de azeite. À fregue- 
zia tinha 4 raçoeiros com 35000 réis cada um 5. 
Silvestre (intra-muros), cujo prior era apresentado 
pelo ordinario, com 2305000 réis. O prior apresen- 
tava o eura da egreja do Barco, que cra filial 
d'esta. O templo é antiquissimno e de um só altar. 
Foi reedificado em 1725 por estar muito arruina- 
do. S. Thiago (intra-muros), cujo prior era apre- 
sentado egualmente pelo ordinario com 2408000 
réis. O prior apresentava o cura da freguezia de 
Perro que lhe ficava annexa. S Pedro, apos- 
tolo, cujo prior era apresentado pelo cabido da 
sé da Guarda e tinha 1305000 réis. Santa Maria 
Mugdalena, situada ao fundo da cidade, templo 
de um só altar; o prior cra de apresentação do 
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ordinario e tinha 2405090 réis. O prior apresen- 
tava o cura de Peso, cuja egreja era filial d'esta. 
S. João da Matta ou S. João Baptista, templo de 
um só altar; era cabeça da commenda de S. João 
do Hospital ; tiuha duas egrejas filiaes, Escarrigo 
e Sameiro. O commendador apresentava o cura, 
que tinha 108090 réis, 16 arrateis de cêra, 2 al- 
mudes de vinho, 2 alqueires de trigo e um arra- 
tel de incenso, tudo pago pela commenda. S 
Paulo, cujo prior era de apresentação regia e ti- 
nha 803000 reis. S. Bartholomeu, tambem de apre- 
sentação regia, o vigario tinha 408000 réis, e 
mais 28000 réis por eusinar doutrina, 30 alguci- 
res de trigo, 30 de centeio, 1 de azeite, 2 almu- 
des de vinho c 4 alqueires dc trigo para hostias. 
O parocho apresentava o cura de Salgneiro, cuja 
egreja cra filial d'esta. O Salvador do Mundo, 
eujo prior era aprescatado pelo ordinario e tinha 
1205000 réis. Santa Marinha, cujo prior era de 
apresentação regia, tinha 1508000 réis, e apre- 
sentava o cura da egreja de Carvalho, que era fi- 
lial d'esta. A pov. da Covilhã foi fundada pelo 
coade D, Julião em 690, recebendo segundo uns 
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visão de 21 de fevereiro de 1498, diz que esta 
villa é a principal no centro das outras do reino, 
e deu-lhe foral novo em 1 de junho de 1510, con- 
servando-lhe todas as prerogativas. D. Sebastião, 
por provisão de 6 de julho de 1570, concedeu-lhe 
o titulo de Notavel pelos serviços que sempre 
prestara ao reino. El-Rei D. Luiz I elevou a 
villa da Covilhã À categoria de cidade em 20 de 
outubro de 1870. Antigamente tinha voto em 
Côrtes, com assento no quarto banco. O seu bra- 
zão d'armas é uma estrella de prata em campo 
azul, no meio do escudo, allnsão a estar edificada 
na Serra da Estrella. O concelho compõe-se de 26 
freguezias, comprehcudendo as 4 da cidade e as 
seguintes: Aldeia do Carvalho (N. S.* da Con- 
ceição) com 2071 hab. : 1032 do sexo mase. e 1045 
do fem. ; Aldeia do Matto (Sant'Anna) com 1310 
hab.: 661 do sexo masc. e 709 do fem.; Aldeia 
do Souto (S. João Baptista) com 622 hab.: 315 
do sexo mase. e 307 do fem.; Barco (S. Simão) 
com 1025 hab. : 501 do sexo masc. e 524 do fem. ; 
Boidobra (Sauto André) com 1029 hab. : 513 do 
sexo mase. e 516 do fem ; Caségas (S.“Pedro) com 
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autores, o nome de Cova ou Cava Juliana, em 
memoria do fundador, e segundo outros o de Co- 
va-lhana, cm attenção às primitivas habitações 
se terem levantado na baixa da eucosta, chamada 
actualmente Ladeira de Martim Collo. Com o de- 
correr dos tempos Cova-lhana ter-se-hia corrom- 
pido e degenerado para Covilhã. Os primeiros 
monarchas portuguezes consideraram muito a po- 
voação pelos relevantes serviços que prestou à 
Corõa. Em 1186, D. Sancho I mandou a reedifi- 
car, daado-lhe carta de foral m'aquella data, e 
coneedendo-lhe varios privilegios e isenções. Em 
1209 foi tomada c saqueada pelos moiros, sendo 
reedificada logo no anno immediato pelo mesmo 
monarcha. D. Affonso It renovou-lhe o foral que 
ampliava os privilegios que já tinha D. Affonso 
HI, na sua provisão de 2 de dezembro de 1253, 
declara que esta povoação é uma das principaes 
da Beira, c como tal reconhecida pelos seus an- 
tecessores Cerca do anno de 1300 D. Diniz for- 
tificou-a e levantou-lhe as muralhas, com as por- 
tas do Valle de Carvalho, Sole S. Vicente. O se- 


nhorio da Covilhã pertenceu ao infante D. Ilen- | 


rique, por ser terra realenga. D. Manuel, em pro- 


1190 hab. : 590 do sexo mase. e 600 do tem. ; Ce- 
boia (S. Jorge) com 793 hab.: 382 do sexo mase. 
e 411 do fem ; Córtes do Meio (S. Roque) com 
1017 lab. : 500 do sexo mase. e 517 do fem, ; Do- 
minguizo (Espirito Santo) com 678 hab. : 34% do 
sexo masc. e 331 do fem.; Erada (S. Pedro) com 
886 hab. : 431 do sexo masc. e 455 do fem. ; Ferro 
(S. Sebastião) com 1798 hab. : 881 do sexo masc. 
e 917 do fem. ; Orjães (S. Pedro) com 1150 hab. : 
566 do sexo masc. e 584 do fem.; Ourondo e Bo- 
delhão (N S.º d'Assumpção e S. Francisco) com 
1043 hab. : 510 do sexo masc. e 533 do fem. ; Panl 
(N. 8.º d'Assumpção) com 1485 hab. : 731 do sexo 
masc. e 754 do fem.; Pera Boa (N. S> da Con- 
ceição) com 1072 hab. : 521 do sexo masc. e 55! 
do fem.: Peso (Santa Maria Magdalena) com 
1253 hab. : 622 do sexo masc. e 631 do fem. ; Sar- 
zedo (N. S. da Conceição) com 656 hab. : 323 do 
sexo masc. e 333 do fem.; Sobral de Casegas (S. 
Miguel) com 801 hab, : 396 do sexo mase. c 405 
do fem. ; 'Feixoso (N. 8.º: des Coros) com 3169 
hab. : 1566 do sexo mase. e 1603 do fem. ; Torto- 
zendo (N. 8.º da Oliveira) com 3256 hab. : 1609 
do sexo masc. e 1647 do fem. : Unhacs da Serra 
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(Santo Aleixo) com 1508 hab. : 776 do sexo mase. 
e 732 do fem.; Verdelhos (S5. Pedro) com 1047 
hab. : 532 do sexo masc e 515 do feminino. O to- 
tal da população do coucelho é de 44:452 hab.: 
21:870 do sexo masc. e 22:582 do fem.; a da ci- 
dade é de 15:527 hab.: 7:565 do sexo masc. e 
7 962 do fem. Os arredores da eidade são muito 
ferteis, abundando os cereacs, as fructas, o vi- 
nho, a caga, as castanhas, plantas farinaceas, ina- 
gnifico azeite e boas pastagens. Cria gado laui- 
gero e vaceum. As ribeiras da Carpinteira e da 
Degoldra, que correm ao N e S da cidade, pódem 
considerar-se desde a origem até entrarem no 
valle do Zezere como duas importantissimas po- 
voações industriaes onde se empregam milhares 
de operarios de ambos os sexos. Graças às suas 
fabricas de pannos, que pelo menos remontam a 
10651, é considerada a cidade da Covilhã uma das 
mais prosperas, industriaes e commereiaes do 
reino, tendeudo as suas condições de progresso a 
melhorar consideravelmente com o caminho de 
ferro da Beirá Afóra o grande numero de teares 
que possue, conta mais de quarenta fabricas de 
cheviotes, picotilhos, chales, cobertores finos, cs- 
tambres, casimiras, mesclas, eastorinas, meias c 
chales-mantas de execllente qualidade. A quan- 
tidade de lã consumida annnalmente n'essas fa- 
bricas ascende a 3:500:000 kilos. Em 1397 p^s- 
suia a Covilhã 92 estabelecimentos fabris, repre- 
sentando um capital fixode 1:600 contos de réis e 
um capital circulante de 2:000 coutos. Tem boas 
estradas para a Guarda, Castello Branco, Sabugal, 
Penamacor, Argauil, Ceia, Gouveia, ete. Tem 
hospital e Misericordia, aquelle instituido em 1213 
e esta em 1577; varias associações: Dos artistas 
e classes laboriosas covilhanenses, de soceorros mu- 
tuos, cujos estatutos fóram approvados a 23 de 
novembro de 1861; Associação protectora da in- 
fancia desvalida (Real); Commercial e Industrial; 
Dos bombeiros vluntarios; e outras. Tem thea- 
tro, agencias dos bancos do Minho, de Guima- 
rães, de Portugal, de Villa Real, Banco da Covi- 
hã, cte. ; eseola industrial «Campos Mello»; es- 
colas para ambos os sexos; hofcis e typographias; 
estação teleg. post. de 1.º classe com servico de 
valores declarados, cucommendas postaes, co- 
branças de titulos, letras, obrigações e vales. 
Mercado no terceiro domingo de cada mez; fei- 
ras annuaes uo domingo da Paixão, c a 25 deju- 
lho. || Jurnaes : Amigo do Povo — 28 de fevereiro 
de 1897 a 26 de fevereiro de 1898; Commercio da 
Covilhã — 27 de agosto de 156! a-13 de maio de 
1865, o primeiro jornal aqui publicado; Correio 
da Covilhã — 13 de maio de 1888 a 29 de maio 
de 1890; Correspondencia da Covilhã —21 de 
maio de 1899, em publicação ; Covilhã (A) — 1 de 
uovembro de 1891; Covilhanense (O) 1° —9 de 
julho a 8 de outubro de 1870 ; Covilhanense 2.º — 
24 de outubro de 1856 a 23 de outubro de 1892, 
foi o suceessor do Enthwsiasta; Covilhanense (O) 
3º — 1 de janeiro de 1844; Echo Operario — 11 
de abril de 1869 a 13 de maio de 1570; Enthu- 
siasta (0) — 24 de abril a 2 de dezenbro de 
15:6, succedendo lhe Covilhanense; Folha da Co- 
vilha — 2 de abril de 1904, em publicação ; Hei- 
tor Pinto — 18 de março a 16 de abril de 1857; 
Liberdade; Lidador (0) — 13 de novembro de 
1963; Nacional — 12 de janciro de 1896; Religião 
e o Operario (A) — 29 de junho de 1593; Senti- 
nella da Liberdade (A) — 23 de julho de 1565 a 
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26 de abril de 1663. Além d'estes joruaes fôram 
publieados na Covilhã os seguintes numeros uni- 
cos: Artista (O) —julko de 1886; Barato (0) — 
março de 1897; 6 de setembro — 6 de setembro de 
1891; Ztebate (0) — 21 de janeiro de 1897. | Bi- 
bliographia: Annuario do concelho da Covilhã, por 
J. Camillo Ribeiro, 1895 ; As fabricas da Covilhã, 
por Fradesso da Silveira; A Covilhã no centena- 
rio, por Manuel Nunes Giraldes; Subsidios para 
a monographia da Covilhã, por Arthur de Moura 
Quintella ; etc. 

Covilhã. Povoações nas freguezias: S. Thia- 
go, de Carreiras, cone. de Villa Verde, distr. de 
Braga. || S. Pedro da Cova, conc. de Gondomar, 
distr. do Porto. || S. André, de Tellões, cone. de 
Amarante, do mesmo distr. || O Salvador, de Vai- 
rão, cone. de Villa do Coude, do mesmo distri- 
cto. 

Covinda. Pov. no distr. do Congo, Afriea Oe 
eidental, na margem do Zaire, a 360 k. da foz. 

Covinha. Pov. na freg. de S. Thiago, de Poia- 
res, cone. de Ponte do Lima, distr. de Vianna 
do Castello. 

Covinhas. Pov. na freg. de S. Pedro, de Villar 
do Paraiso, conc. de V. N. de Gaia, distr. do Porto. 

Covinho. Pov. na freg. de Santa Christina, de 
Longos, cone. de Guimarães, distr. de Braga. 

Côvo (Gaspar Mariu de Castro Lemos Maga- 
lhães e Menezes Pamplona, conde do). Fidalgo de 
geração, senhor do morgado do Côvo em Oliveira 
de Azemeis. E' casado com D. Sophia Adelaide 


| Ferreira Alves. Reside actualmente no Porto. O 


titnlo foi concedido por decreto de 9 de março e 
carta de 4 de maio de 1882, 

Cóvo. Pov. na freg. de S. Pedro, de Villa Chã, 
conc. de Oliveira de Azemeis, distr. de Aveiro. 
Tem uma fabrica de vidros, que é a mais autiga 
da peninsula hispanica. O fabrico de vidros no 
Côvo tem nma tradição secular, remontando pelo 
meuos, segundo documentos publicados pelo sr. 
Sousa Viterbo, ao meado do seculo xv1. E” natu- 
ral que tivesse sofírido largas intermittencias, 
mas o que se sabe documentalmeute é que D. 
João HI privilegiara um Pero Moreno, que tinha 
um forno para fabricar vidros n'aquella localida- 
de. Pero Moreno era fallecido em 1514, pois n'esse 
anno passava D. Sebastião uma carta de privile- 
gio a Fernão de Magalhães Teixeira, casado com 
sua filha Antonia de Almeida. Por morte do so- 
gro ficou-lhe o sobredito forno com matto seu 
proprio, com que poderia sustentar dois ou tres 
fornos. São enriosas as clausulas com que lhe foi 
concedido o privilegio. A lenha de que se servisse 
seria sempre sua e faria funceienar o forno de 
modo que tivesse sempre vidros para satisfazer 
os pedidos e necessidades do povo. Poderia por 
qualquer motivo ter o forno apagado um ou dois 
annos, mas n'esse caso devia ter productos em 
abastança, fabricados por elle, de modo que uão 
prejudieasse ou interrompesse a venda. Ninguem 
poderia assentar e fazer lavrar outro forno, desde 
a villa de Cornche até aos extremos da Galliza, 
c quem tal fizesse sem expresso eousentimento 
«Fel-rei, incorreria na pena de 200 cruzados para 
o sobredito Fernão de Magalhães e ser-lhr-ia der- 
rubado o forno. Autonia d'Almeida era já viuva 
em 1593, pois n'esse auno, a 23 de janeiro, lhe 
confirmava D. Filippe o privilegio que usnfruira 
o marido. Do inquerito industrial de 1590 consta 
que o capital fixo da fabrica era n'esse anno de 
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10 contos, e que o numero dos operarios era de 28 
ofliciaes c 22 aprendizes. Junto á fabrica ha boas 
casas construidas em 1580, ce uma capella, feita 
em 162, com um bom carneiro de cantaria. A 
quinta antigamente cra toda murada; tem grande 
extensão, c é atravessada pelo rio do seu nome, e 
pela estrada que vae de Oliveira de Azemeis a 
Arouca. Esta quiuta está em terreno de 4 fregue- 
zias: S. Pedro de Villa Chã, Pindello, Ossella c 
Oliveira de Azemeis. || Povoações nas freguc- 
zias: S. Simão, de Arões, conc. da Macieira de 
Cambra, districto de Aveiro. || S. Julião, de Frei- 
x0, conc. de Ponte do Lima, distr. de Vianna do 
Castello. || S. Martinho, de Gallegos, cone. de Po- 
voa de Lanhoso, distr. de Braga. || Santa Leocadia, 
de Geraz do Lima, cone. e distr. de Vianna do Cas- 
tello. || Santa Marinha, de Moreira de Geraz do 
Lima, do mesmo conc. e distr. | Santa Maria, de 
Sediellos, conc. de Peso da Regoa, distr. de Villa 
Real. || O Salvador, do Souto, conc. de Guimarães, 
distr. de Braga. || Quinta na freguezia de S, Pe- 
dro, de Villa Clã, conc. de Oliveira de Azemeis, 
distr. de Aveiro. !| Pov. do cone. de Humbe, distr. 
de Mossamedes, prov. de Angola. 


Covões, Pov. e freg. de Santo Antonio, da prov. | 


do Douro, coic. e com. de Cantanhede, distr. e 
bisp. de Coimbra; 3:114 hab. e 737 fog. Tem es- 
colas para ambos os sexos. A pov. dista 12 k. da 
séde do conuc. e está situada n'uma campina muito 
fertil. O cabido de Coimbra apresentava annual- 
mento o cura, que tirba 2008000 réis de rendi- 
mento. | Povoações nas freguezias: N. 5. dos Pra- 
zeres, de Aljubarrota, cone. de Alcobaça, distr. 
de Leiria. | N. S. da Purificação, de Montelavar, 
cone. de Cintra, distr de Lisboa. || Hha de S. Ma- 
ria; S. Pedro, conc. de Villa do Porto, distr. de 
Ponta Delgada || S Sebastião, de Salir, conc. de 
Loulé, distr. de Faro. || S. Vicente, de Troviscal, 
cone. da Certã, distr. de Castello Branco. 

Covões Largos. Pov. na freg. de N. S. da Con- 
solação, de Alvados, conce. do Porto de Moz, distr. 
de Leiria. 

Covunge. Pov. do cone. de Ambaca, districto de 
Loanda, prov. de Angola. É 

Coxerre. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Almoster, cone. e distr, de Santaren. || Casal na 


freg. de N. S. da Conceição e cone. de Villa Ve-, 


lha de Rodam, distr. de Castello Branco. 

Coxigão, Pov. do territorio de Damão, prov. 
de Gôa, na Índia. 

Goxo. Pov. na freg. de S. João, de Loureiro, 
conc. de Oliveira de Azemeis, distr. de Aveiro. 

Coxoigo. Pov. na freg. de S. Eulalia, de Tru- 
te, conc de Monsão, distr. de Vianna do Castello. 

Coxos. Logar a 2? k. a E da villa de Torres 
Vedras, distr. de Lisboa, onde ha uma nascente 
de agua mineral, em sitio muito sujeito a inun- 
dações fluviacs, junto å margem esquerda do rio 
Sisandro, fronteiro e muito perto da nascente da 
agua dos Cucos. Parece ter constituição e pro- 
priedades identicas a esta, e durante o verão é 
tambem bastante usada em banhos, e no trata- 
mento do escrofulismo, rheumatismo c doenças 
da pelle. 

Coxote. Parte da armadura que defendia a 
coxa, vestindo -se de couro ou ferro. Os mais anti- 
gos coxotes eram de couro fervido em charneiras; 
guardavam as coxas e ligavam-se às joclheiras. 
Só nos fins do seculo xiv é que appareceram os 
coxotes de aço forjádo; a principio eram apenas 
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em fórma de telha, defendendo só a frente da co- 
xa; depois fizeram-se completos, articulados, pre- 
sos às joelhci ras. 

Coyra. V. Coura. 

Coz. Villa e freg. de S. Enfemia, da prov. da 
Estremadura, conc. e com. d'Alcobaça, distr. de 
Leiria, patriare. de Lisboa; 1:334 lab. c 296 fog. 
Tem escola do sexo masc. e caixa post. A villa dista 
9 k. da séde do conc. e está sitnada n'um valle 
ameno c muito productivo, composto de campos, 
vinhas, olivaes, pomares e outros arvoredos. À 
villa é muito antiga. Fôram seus donatarios os 
abbades do convento d'Alcobaca, da ordem de S. 
Bernardo. A villa tem Misericordia e hospital. 
Sendo couto d'Alcobaça, tinha camara, juiz ordi- 
nario c escrivães; estes feitos pelos frades e aquel- 
les pelo povo, mas confirmados pelo D. abbade, 
e uma companhia de ordenanças. Teve um con- 
vento de freiras da ordem de 5. Bernardo, fun- 
dado em 1300 por D. Fernando, abbade do mos- 
teiro d'Alcobaça, em cumprimento do legado de 
10:000 maravedis deixado em testamento por D. 
Sancho T. Foi reformadora d'este convento D. 
Benta de Aguiar, que morreu com fama de santi- 
dade. A villa tem foral, dado por D. Manuel, em 
Lisboa, a 28 de março de 1513. Pertence à 5 * div. 
mil. e ao distr. de recr. e res. n.º 7, com a séde 
em Leiria 

Cozelhas. Povoações nas freguczias: Santo An- 
tonio dos Úlivacs, conc. e distr. de Coimbra. || N. 
S. do Rosario, de S. Paulo de Frades, do mesmo. 
conc. e districto. 

Cozinha. Logar oude se faz a comida ; as igua- 
rias, a arte culinaria. ! Livros da cozinha d'el rei, 
onde tinham assentamento as pessoas que rece- 
biam, além da moradia, rações, etc. '| A maioria 
dos livros de cozinha publicados em portuguez 
são editados uo Brazil. Em Portugal teem-se 
feito numcrosas traducções de tratados culinarios 
estrangeiros. Entre os originaces, temos nota: 
Arte de cozinha, ete., por Domingos Rodrigues, 
Lisboa, 1719; Arte do cozinheiro e do cepeiro, cte., 
por Antonio Lobo de Barbosa Ferreira Teixcira 
Girão, visconde de Villarinho de S. Romão, Lis- 
boa, 1841. 

Cozinha economica do Porto. Estabeleci- 
mento fundado em 1892 pela Companhia Utili- 
dade Domestica e subvencionada pela Cainara 
Municipal do Porto. Acla-se installado em ter- 
reno da antiga cêrea das carmelitas descalças. 
Formece a preços economicos alimentação sadia 
ás classes populares, que muito o frequentam. 

Cozinhas economicas (Sociedade protectora 
das). A iniciativa d'esta prestimosa associação 
de beneficencia pertence å senhora duqueza de 
Palmella, que dotou a cidade de Lisboa com uma 
singular instituição, que engenhosamente esmola 
a pobreza e auxilia as classes menos favorecidas 
da fortnna, fornecendo-lhes commodamente uma 
alimentação sadia « barata. Foi em Y de dezem- 
bro de 1593 que se inaugurou a primcira cozinha 
economica de Lisboa, na travesssa do Forno, aos 
Prazeres, e com tal sympathia o publico a aco- 
lhen, que desde logo começou a fornecer proxi- 
mamente 400 jantares diarios, o que para a inl- 
ciadora liavia de ter sido um consolador estimulo, 
em vista da incerteza com que esta cozinha ha- 
via sido creada e do improprio local onde, à falta 
de outro, fôra estabelecida como experiencia. Tão 
lisongeiro resultado animou a fundadora a cons- 
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tituir uma associação que, angariando donativos, 
promovesse a creação de outras cozinhas em bair- 
ros onde se tornassem mais necessarias. Fundada 
assin a Sociedade Protectora das Cozinhas Eco- 
nomicas, começaram a atlluir propostas para ius. 
cripção de socios e offertas de donati‘ os valiosos 
em geuero e em dinheiro. À camara municipal de 
Lisboa, reconhecendo o grande serviço que a so- 
ciedade deveria prestar à população pobre da ca- 
pital, não só votou um subsidio mensal de 3005000 
réis, como ofereceu, dos terrenos pertencentes ao 
municipio, aquelles que pudessem aproveitar-se 
para edificação de futuras cozinhas, e o proprio 


governo auxiliou essas ligeiras coustrucções. À | 
nova sociedade, apenas se constituiu, nomeou pre- | 


sidente perpetua a senhora duqueza de Palmella, 
vice-presidente a senhora marqueza do Rio Maior 
e thcsourcira a senhora D. Julia M. de Brito e 
Cunha. A’ desvelada iniciativa e solicitude d'es- 
tas tres benemeritas senhoras se deve, principal- 
mente, o extraordinario desenvolvimento das co 
zinhas economicas de Lisboa, Um anno depois da 
fundação da cozinha dos Prazeres, em 21 de no- 
vembro de 1894, inaugurava-se a segunda cozi- 
uha, a dos Anjos, que pelo seu grande movimento 
logo demonstrou a boa escolha do local. Em 15 de 
abril de 1895 abria a n.º 3 em Alcantara ; em 20 
de fevereiro de 1896 a quarta cozinha em Xabre- 
gas, mesmo em frente da graude fabrica dos ta- 
bacos, satisfazendo assim a sociedade a um pe- 
dido, assignado por mais de 800 operarios da lo- 
calidade,e em 16 de julho de 1897 foi iuaugurada 
a quinta cozinha à Ribeira Velha, que veiu pres- 
tar um grande beneficio ao centro da cidade e 
sobretudo ao bairro de Alfama, que lhe fica pro- 
ximo. Em breve deve ser tambem inaugurada a 
6.º cozinha, sita na rua de S. Bento, em um ele- 
gante edificio construido em frente da muralha 
do largo das Côrtes. Todas as coziubas existen- 
tes dispõem de material do mesmo typo e cozi- 
uham os alimentos por meio do vapor e em quan- 
tidade relativa às necessidades locaes. Em cada 
nma ha uma caldeira geradora de vapor c os sens 
pertenees, um deposito de agua que assegura o 
abastecimento de um dia, caldeiras de ferro fun- 
dido de duplo fundo, assim como tanques de 
grande superficie de aquecimento, oude são la- 
vadas as Iouças c talheres engordurados antes de 
passarem às pias de pedra. Ao todo possuem as 
cinco cozinhas 43 caldeiras, que teem a capaci- 
dade de 4:800 hitros, pólem fazer a comida em 15 
minutos e produzir 6:000 rações de sopa e 6:000 
de prato no decurso medio de tres horas. Tripli- 
cando o serviço diario, para o que bastaria au- 
gmentar o pessoal, poderirm cozinhar-se 18:000 
jantares diarios. Às cinco cozinhas dispõem de 
150 mesas com cobertura de zinco e de 360 com 
pridos bancos, a dois por mesa, de modo que ao 
mesmo tempo pódem ser servidas 1:800 pessoas, 
teudo as suficientes louças e talheres para esse 
fim. Junto à porta de entrada de cada um d'estes 
estabelecimentos ha a easa de venda de senhas, 
tendo um guichet para a rua e outro para a casa 
de espera; seguem se os refeitorios e a casa das 
caldeiras, separadas por um extenso balcão for- 
vado de pedra ce defendido superiormeute por 
mna rede de metal com scis intervallos formaudo 
guichets oude se serve à comida. Ao fando existe 
a casa dos tanques e pias de lavagem, casa da 
caldeira c deposito do carvão, a grande dispensa, 
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o pateo para lavagem de hortaliça e amanho de 
peixe, o quarto do criado, de guarda da coziuha, 
e no andar superior uma casa de habitação. Com 
mais ou menos amplitude e desenvolvimento as- 
sim funceionam as cinco cozinhas existentes. Cada 
cozinha tem dois directores, um effeetivo e outro 
substituto, que gratuita e generosamente vélam 
pela boa administração e economia da cozinha a 
seu cargo. Senhoras da primeira sociedade coo- 
peram n'esta obra benemcrente, auxiliando a il- 
lustre presidente e os directores. Os relatorios em 
que a sociedade tem prestado publicamente as 
suas contas todos os anuos fornecem elementos 
para se avaliar a solicitude da administração e 
os importantes progressos de anno para anno rea- 
lisados. Uns estatutos simples e claros e um mi- 
nucirso regulamento orientam e preecituam o re- 
gular e harmonioso fanccionamento d'aquelles es- 
tabelecimentos, diariamente frequentados, du- 
rante quatro horas apenas, por milhares de pessoas 
de ambos os sexos é indoles e procedencias diver- 
sas, sem que nunca tivesse sito necessaria a in- 
tervenção do policia de serviço em cada cozinha. 
Tão grande frequencia n'uma cidade onde ha 
tanta gente na dura necessidade de comprar fiado, 
sóa pôde conseguir a dirceção, obtendo, como 
obteve, a mediação dos direetores de fabricas e 
de outros industriaes que se promptificaram a re- 
ceber as seuhas das refeições para os seus ope- 
rarios, descontando-lhes nas férias as respecti- 
vas importancias. São seis os typos de senhas 
adoptados, todos de côres diferentes, designando 
de um lado a ração a que dão direito e do outro 
lado o preço: assim ha a senha do prato do dia 
por 40 réis, a de sopa por 20 réis, a de pão por 
10 réis, a de vinho por 20 1éis e a de jautar com- 
pleto por 100 réis, que representa aquelles pra- 
tos e rações e ainda uma outra de sobremesa por 
10 réis. As tabellas de refeição apresentam uma 
lista de 22 ditferentes pratos e 9 sopas, não po- 
dendo ser repetido por semana mais de um prato. 
O consumidor entra na cozinha munido da senha, 
que apresenta nos guichets de distribuição de co- 
mida, recebendo em troca o alimento que nella 
se indica e que poderá ser utilisado ali, forne- 
cendo se-lhe louça e talheres, ou conduzido para 
fóra nas vasilhas que apresentar. As senhas pó- 
dem ser utilisadas em qualquer dia e indistincta- 
mente em qualquer cozinha e vendem-se tambem 
em diversos estabelecimentos, facilitando assim 
à beneficencia publica os meios de soceorrer com 
ellas os desvalidos e famintos, que, infelizmente, 
tanto abundam nas grandes cidades. As sobras 
que ha quotidianamente por effvito da irregula- 
ridade da frequencia, que não é possivel prever, 
teem sido cedidas a diversos estabelecimeutos de 
caridade. A installação das cozinhas tem sido 
feita sob a direcção e por conta da senhora du- 
queza de Palmella, que tem dispendido quantio- 
sas importancias com esta instituição. Além d'es- 
tes valiosos douativos e das muitas offertas de 
generos, tem a sociedade recebido subsidios 
da camara municipal de Lisboa e de muitos ou- 
tros bemfeitores, de festas de caridade que tem 
promovido e de quotas dos seus associados, re- 
ceita esta com que se faz face ao grande dese- 
quilibrio economico, resultante da diferença en- 
tre o preço por que produz c aquelle por que ven- 
de as rações. 

Cozinheiro ( Cusal do). Na freg. de Sauto An- 
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tonio, de Salir de Mattos, cone. das Caldas dz 
Rainha, distr, de Leiria. 

Cozinheiros. Pov. na freg. de N. S. do O' de 
Faião, cone. da Figueira da Foz, distr. de Coim 
bra. 

Cozonsol. Pov. da freg. de Satary, 2.º div. das 
Novas Conquistas, distr. e com. de Bardez, arceb. 
de Gôa, na India, a E da provincia. 

Cozulqui. Pov. da freg. de Canácona, 4.º div. 
das Novas Conquistas, distr. e com. de Salsete, 
arceb de Gôa, na india. 

Craesbeeck. Familia oriunda da cidade de 
Lovaina no estado de Brabante c condado de 
Flamires. O imperador Carlos V deu armas em 
1550 à Guilherme de Craesbecck, e mn neto d'es- 
te, chamado Pedro Craesbecck, passou a Fortu- 
gal. As armas são, em campo azul, uma estrella 
de ouro de seis raios, e acima d'ella um erescente 
de prata, e por timbre a estrella do escudo. Ti- 
uha aprendido a arte typographica na sna pa- 
tria, na celebre oflicina de Christovão Plantino 
Veiu estabelecer-se em Lisboa em 1592, e mais 
tarde, Filippe II de Portugal lhe concedeu a 
mercê de cavalleiro da Casa Real, por decreto de 
29 de outubro de 1617, e o privilegio de impres- 
sor regio por alvará de 23 de maio de 1623, As 
obras, que imprimiu, cram muito estimadas pela 
belleza do trabalho typographico, e teem as datas 
comprehendidas entre 1567 e 1632. Pedro ('racs- 
beeck casou com Susanna Domingues de Beja, c 
teve dois filhos: Lourenço e Paulo. Lourenço nas- | 
cen em Lisboa em 1599, e foi estudar a Antuerpia, 
onde tambem aprendeu diversas linguas. Annos 
depois voltou a Lisboa, continuou, por morte de 
seu pac, na direcção da oflicina e casa editora que 
elle creara. Fal. a 8 de março de 1679. Recopilou 
a Sylvia de Lisardo, em 1663. O outro filho, Pau 
lo, teve um filho chamado Pedro Craesbecck, como 
seu avô, que militou na guerra da restauração de 
Portugal e na de Pernambuco. Antonio Craes- 
beeck, que parece ter sido filho de Lourenço, 
succedeu na officina, oude trabalhçu até aos fins 
do seculo xyi. Foi grande o numero de obras que 
esta easa editou, assim como tambem livros de 
Inusica e de cantochão, principalmente os grau- 
des livros in folio para uso do coro, que segundo 
consta, são uns bellos exemplares da typographia 
musical. 

Cramarinhos, Pov. na freg. do Salvador, de 
Moure, cone. de Felgueiras, distr. do Porto. 

Cranganor. Cidade maritima, va margen se- 
ptentrional de uma pequena bahia na costa do 
Malabar, hoje sob o dominio britanico e subor- 
dinada Áá presidencia de Madrasta, na India, 
Pertenecu aos portuguezes. Foi aqui que Lopo 
Soares pelejou com as esquadras do Samorim. O 
franciscano Vicente de Lagos ordenou, em 1510, 
a ercação do collegio de S. Thiago de Cranganor 
para educação dos filhos de gentios convertidos 
ao ehristianismo. À fortaleza de Cranganor softreu 
rigoroso cereo em 1615, que Ð. Bernardo de No- 
ronha fez levantar; em 1662 foi, porém, obrigada 
a render-se. E' séde de um vicariato geral do ar- 
cebispado de Gôa. 

Crasto. Pov. e freg. de S. Martinho, da prov. 
do Minho, cone. e com. de Ponte de Barca, dist. 
de Vianua do Castello, arceb. de Braga; 593 hab. 
169 fog. Tem ese. do sexo masc. A cgreja dista 
4 k. da séde do cone. A povoação está situada na 
encosta d'um monte. U geral de Santa Cruz, de 
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Coimbra, apresentava o vigario, que tinha réis 
1005000. A terra é fertil e cria muito gado. Per- 
tence 4 3.2 div. mil. e ao distr. de recrut. e res. 
n.º 3, com a séde em Vianua do Castello. || Pov. e 
freg. de N. 3.º da Expectação, da prov. de Traz- 
os Montes, cone. e com. de Valle Passos, distr. 
de Villa Real, arceb. de Braga; 161 hab, e 46 fog. 
“Fem correio. A prov. dista 5 k. da séde do cone. 
Pertenceu ao cone. de Carrazêdo de Monte Ne- 
gro, que se supprimiu em 1455. Passa aqui o rio 
das Pias. A terra é fertil, cria gado e tem bas- 
tante caça. Pertence á 6.º div. mil. e ao distr. de 
reerut. e reserva n.º 19 com a sédc em Chaves. || 
Povoações nas freguezias: Santo André de Poia- 
res, couc. de Poiares, distr. de Coimbra. | O Sal- 
valor, de Arentiin, concelho e distrieto de Bra- 
ga. | S. Bartholomeu e concelho de Arouca, 
distr. de Aveiro. || S. Thiago, de Atheães, cone. 
de Villa Verde, distr. de Braga. || S. Martinho, de 
Barea, cone. da Maia, distr. do Porto || N. S° das 
Neves, de Bella, cone. de Monsão, distr. de Vianna 
do Castello. || S. Pedro, de Britello, cone. de Ce- 
lorico de Basto, distr. de Braga. || Santa Maria, 
de Cabril, cone. de Castro Daire, distr. de Vizeu. 
|| Santa Maria, de Caires, conc. de Amares, distr. 
de Braga. || S. Miguel, de Campia, cone. de Vou- 
zella, distr. de Vizen. || 5. Martinho, de Cavallões, 
cone. de V. N. de Famalicão, distr. de Braga. || 
S. Jorge, de Selho, cone. de Guimarães, do mesmo 
distr. | 3. Thiago, de Cendufe, cone. de Arcos de 
Valle-de-Vez, distr. de Vianna do Castello. || S. 
Thiago, de Cepões, conc. de Ponte do Lima, do 
mesmo distr. || S. André, de Christellos, conc. de 
Louzada, distr. do Porto. || S. Miguel, de Col- 
meias, conc. e distr. de Leiria. || S. André, de San- 
ta Comba, conce. de Ponte do Lima, distr. de Vian- 
na do Castello. || 5. Martinho, de Dume, cone. e 
ilistr. de Braga. || Santa Eulalia e cone. de Fafe, do 
mesmo distr. || S. Pelagio, de Fornos, conc. de 
Castello de Paiva, districto de Aveiro. $ S. Mar- 
tinho, de Frazão, eoue. de Paços de Fericira, 
distr. do Porto. || S. Martinho da Gandara, cone. 
de Oliveira de Azemeis, distr de Aveiro. || 5. 
Cosme e cone. de Gondomar, distr. do Porto. || 5. 
Christovão, de Gondomil, cone. de Valença, distr. 
de Vianua do Castello. || Santa Eulalia, de Gon- 
doriz, conc. de Arcos de Valle-de-Vez, do mesmo 
distr. || S. Thiago, de Guilhofrei, cone. de Vieira, 
distr. de Braga. || S. João Baptista, de S. João do 
Rei, conc. de Povoa de Lanhoso, do mesmo distr. 
| Santa Martha, cone. de Penafiel, distr. do Por- 
to. || S Romão, de Neiva, conc. e distr. de Vianna 
do Castello. || Santa Marinha, de Pedreira, cone. 
de Felgu iras, distr. do Porto. || S. Thiago, de 
Penso. cone. de Melgaço, distr. de Vianna do Cas- 
tello. || O Salvador, de Perosinho, cone. de V. N. 
de Gaia, distr. do Porto || S. Thiago de Piães, 
conc. de Sinfães, distr. de Vizeu. | N. S. da Au- 
nunciação, de Pombalinho, cone. de Sourc, distr. 
de Coimbra. || Santa Marinha, de Real, coue. de 
Castello de Paiva, distr. de Aveiro. || S. João 
Baptista, de Rio Caldo, cone. de Terras de Bon- 
vo, distr. de Braga. || S. Christovão, de Rio Tinto, 
couc. de Gondomar, distr. do Porto. | S. Thiago, 
de Ronfarigães, cone. de Paredes de Coura, distr. 
de Viauna do Castello. || Santa Marinha, de Rous- 
sas, conc. de Melgaço, do mesmo distr. || S. Pedro, 
de Rubiães, cone. de Paredes de Coura, do imes- 
mo distr. || Santa Maria, de Sandim, conc. de V. 
N. do Gaia, distr. do Porto. 1S. Matheus de 
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Sobreirô de Baixo, cone. de Vinhaes, distr. de 
Bragança. || Santa Maria, de Ul, conc. de Oliveira 
de Azemeis, distr. de Aveiro. || O Salvador, de 
Vairão, cone. de Villa do Conde, distr. do Porto. 
| O Salvador, de Valladares, cone. de V. N. de 
Gaia, do mesmo distr. || S. Romão de Vermoim, 
cone. da Maia do mesmo distr. || S. André, de Vi- 
ctorino dos Piães, conc. de Ponte do Lima, distr. 


de Vianna do Castello. || S. Estevão, de Villela, | 


conc. de Paredes, distr. do Porto. || Quinta na 
freg. de N. 5.” da Graça, de Figueiró da Granja, 
cone. de Fornos d'Algodres, distr. da Guarda. 

Crasto d'Além. Pov. na freg. de S. Miguel, de 
Recarddãcs, conc. de Agueda, distr. de Aveiro. 

Crasto do Baixo e de Cima. Duas povoações 
ua freg. de S. Clemeute, de Basto, cone. de Celo- 
rico de Basto, distr. de Braga. 

Crasto de S. Jorge. Pov. na freg. de S. Mi- 
guel, de Recardães, cone. de Agueda, distr. de 
Aveiro. 

Crastos. Iovoações nas fregnezias: O Salva- 
dor, de Paderne, conc. de Melgaço, dist. de Vianna 
do Castello. || S. Pedro da Torre, cone. de Valen- 
jm do mesmo distr. || N. S* da Encarnação, de 
*orehes, cone. de Lagôa, distr. de Faro. || N. S.º 
do Piedade, de Vidães, conc. de Caldas da Rai- 
nho, distr. de Leiria. 

Crato. Villa da prov. do Alemtejo, séde do 
cone., com., distr. e bisp. de Portalegre. Tem uma 
só freg., N. S. da Conceição. Fica situada entre 
Niza e Portalegre, numa collina perto da mar- 
gem esquerda da ribeira de Sêda. E' povoação 
muito antiga, e dizem que foi fundada pelos car- 
thaginezes 504 aunos antes da vinda de Christo, 
fazendo-a colonia, com o nome de Castraleuca ou 
Castraleucos, derivado dos seus fundadores. Nos 
primeiros seculos do Christianismo era cidade 
episcopal, porque no eoncilio illiberitano cele- 
brado em Andaluzia, na cidade de Elvira, as- 
sistiram tres bispos lusitanos, sendo um d'elles 
Secundino, bispo eastralenceuse. Os moiros a 
devastaram em 716, deixaudo então de ser cida- 
de, e não tornando mais a ter bispos, fugindo os 
seus habitantes a buscar abrigo pelas serranias. 
Não se póde, comtudo, afirmar que fôsse aqui a 
cidade de Castralenca, mas o que não padece du- 
vida é que a villa do Crato foi fundada sobre 
as ruinas d'uma autiquissima e importante cida- 


de. Suppõe-se terem sido os arabes que lhe mu- | 


daram o nome em Crato, porque já no tempo de 
Affonso vi, de Leão, assim era chamada. No anuo 
de 1100, Godofredo de Buillon creou em Jerusa- 
lem a ordem hospitalar de S. João de Jerusa- 
lem, tomando o chefe o titulo de grão mestre. 
Esta ordem veiu depois a chamar-se de S. João 
de Rhodes, e por ultimo ordem militar de S. João 
de Malta. Foi introduzida em Portugal no tempo 
de D. Affonso Henriques. Este monarcha tomou 
aos moiros a villa do Crato, pelos annos de 1160, 
e mandou reedificar parte d'ella, povoando a de 
elristãos a quem concedeu muitos privilegios. No 
tempo de I). Saneho 11, em 1211, era prior da or- 
dem de 5. João de Jerusalem em Portngal, Mem 
Gonçalves, que den então foral 4 villa do Crato, 
a 8 de dezembro de 1232. Muito posteriormente, 
cl rei D. Manuel deu-lhe foral novo, em Lisbca, a 
15 de novembro de 1512, confirmando e ampliaudo 
os seus antigos furos e privilegios, o concedendo 
outros de novo. À este tempo já a villa tinha o 
titulo de Notavel. D. Affonso iv é que, segundo 
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consta, elevou a villa do Crato a cabeça d'esta 
ordem, mas parece que o primeiro que usou do 
titulo de prior do Crato, foi o valido de D., Affonso 
u1, D. Fernando Farinha on D. Affonso Pires Fa- 
rinha, como outros preteudem que se chamava. 
Desde o anno de 1350 é que o Crato começou a 
adquirir grande importancia por ser a séde dos 
cavalleiros de Malta, os mais privilegiados de to- 
dos cm Portugal. O primeiro prior do Crato, de 
que ha noticia, é D. Alvaro Gongalves Pereira, 
pae do celebre D. Nuno Alvares Pereira, que 
vivia no tempo de D. Affonso av. Seguiram-se 
depois: 2.º Alfonso Gonçalves Pereira; 3.º Alva- 
ro Gonçalves Camello; 4.º D. Pedro Alvares; 5.º 
D. Nuno de Goes; 6.º D Diogo Fernandes d'Al- 
meida; 7.º D. João de Menezes, conde de Tarou- 
ca; 8.º D. Luiz, infante de Portugal; 9.º D. Anto- 
nio, seu filho, bem conhecido na historia do paiz, 
pelo nome de D. Antonio, prior do Crato; os 10.º 
11° e 12.º fôram o principe Victorio Amadeu, D. 


| Feruando, infante de Castella, e o cardeal arehi- 


duque Alberto, unicos estrangeiros que tiveram 


| este titulo, sendo nomeados pelos reis castelha- 


nos, durante o seu dominio em Portugal. Depois 
da restauração de 1640, foi o 13.º grão prior do 
Crato, D. João de Sou- 
za; 14º D. Manuel de 
Mello; 15.º o infante D. 
Francisco, irmão de D. 
João v; 16.º O infante 
D. Pedro, depois rei D. 
Pedro 11, por ter casa- 
do com sua sobrinha, a 
rainha D. Maria 1; 17.º 
O principe D. João, de- 
pois rei D. João vz; o 
18.º e ultimo, o infante 
D. Miguel. Ao 5º prior 
do Crato, D. Nuno de 
Goes, pelos annos de 
14h0, deve a villa gran- 
des melhoramentos, 
porque reedificou o seu 
antigo castello, fazeu- 
do-lhe uma grande torre, ccingindo a villa de com 
diversas portas muralhas e de outras obras de 
defeza, construindo tambem varios edificios. Os 
| rendimentos do grão priorado do Crato eram no 
seu principio de 6005000 réis annuaes, e em 1800 
já subiam a 2£:0005000 réis Por breve do pontifice 
| Pio vi, de Z4 de novembro de 1759, ficou o grão- 
priorado reunido à Casa do Tufantado, que foi cx- 
tincta em 1534, sendo então tambem extinctos os 
| dizimos, que constituiram o melhor d'aquelles 
rendimentos. Estes dizimos depois de se deduzi- 
rem todas as despezas com parochos, justiças, 
empregados, cte., rendiam liquido para a ordem 
mais de 32:00) cruzados. O grão prior tiuha do- 
minio espiritual e temporal, com jurisdicção epis- 
copal, sem sujeição a bispo algum, por isso se 
denominava isento on nullius diecesis. Eram do 
grão-priorado as villas: Gafcte, Tolosa, Amieiro 
e Gavião, que lhe ficavam da parte dáquem do 
Tejo, e da outra parte (Beira Baixa), Belver, En- 
vendos, Carvociro, Proença, Cardigos, Certã, Olei- 
ros e Pedrosão Pequeno; cram 12 villas, além de 
outras freguezias, sendo ou todo 29 freguezias 
que constituiam o grão-priorado. Hoje esta ecele- 
siasticamente encorporado no patriarchado. A 
villa do Crato é circumdada por uma muralha com 
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5 portas, a de Santarem, S. Pedro, Beringel, 
Nova e de Sêda. Teve mais duas portas, a d'Al- 
ter do Chão e a do Couveuto, de que já não ha 
vestigios. Um exercito castelhano em 1662, eom- 
mandado por D. João d'Austria, pôz cêreo a esta 
villa, que apezar da sua pequena guarnição, se 
defendeu valorosamente, confessaudo-se afinal 
vencida pela desproporção das forças, não po- 

dendo salvar mais do que as vidas da guarnição 
e dos habitautes. A villa foi saqueada e queima- 
da, não ficando uma uuiea easa sem ser mais ou 
menos prejudicada, c sendo o castello arrasado. 
N'esta occasião arderam cartorios, que eoutinham 
doenmentos muito importantes para a historia de 
Portugal e para a da ordem de Malta. À villa foi 
depois repovoando-se pouco a pouco, mas não tor- 
uou minca à recuperar o seu antigo esplendor. O 
castello estava cdificado sobre rochedos, n'uma 
emineneia sobranceira á villa, e ainda resta a 
cêrca dos scus muros exteriores, com os seus ba- 
luartes. À torre de menagem e mais edificios, que 
cxistiam dentro da cerca, fóram todos destruidos. 
A este sitio dá se hoje o nome de Krvedal. No 
centro da villa ba uma torre muito alta e em fór- 
ma de pyramide, toda de cantaria, a qual tem um 
relogio. O terreno da villa é bastante acerdentado, 
pelos muitos e graudes rochedos que a cercam 
por todos os lados, menos pel» sul. À egreja pa 

rochial é de tres naves. O grão-prior apresentava 

o vigario, que tinha bastantes e diversos gene- 
ros, e 138000 réis em dinheiro. À egreja da Mi- 
sericordia foi fundada no começo do seculo xvi; 
era pequena e estava bastante arruinada assim 
como o hospital. Fez-se nova egreja em 1750, 
sendo demolida a autiga, reedifieando-se tambem 
o hospital. A egreja actual é d'uma só nave e na- 
da tem de notavel; o que tem melhor é a obra de 
talha com dourados e a córes, no altar mór. No 
edificio que foi do antigo hospital, acha-se instal- 
lada em um dos pavimeutos a sala das sessões da 
Misericordia, eujo tecto é adornado de quadros 
biblicos, tendo ao centro as armas reaes. N 'uma 
fita pintada tambem no tecto, lê-se que as obras 
se coneluiram em 179t. No local d'uma das enfer- 
marias está organisado um modesto theatro, onde 
representam alguns amadores da loealidade, o 
qual se coustruiu anteriormente ao anuo de 1876, 
Dentro e fóra da villa ha algumas capellas, sendo 
a mais notavel, pela sua antiguidade, a de S. Pe- 
dro, que foi matriz em tempos remotos. Proximo 


‘stava o convento de Santo Antonio, de frades | 


franciseauos, fundado no alto d'nm monte povoado 
de frondoso arvorcdo, tendo uma bôa cêrca. Este 
convento foi cedido pelo governo em 15 de se- 
tembro de 1841 à Misericordia para irelle esta- 
belecer o seu hospital. Na praça onde está situada 
a casa da camara niunieipal, que nada apresenta 
digno de menção, existe um edificio, que é um 
verdadeiro monumento historico por ter sido ali, 
segundo consta, o paço real onde se celebraram 
os consorcios de el-rei D. Manucl com a sua ter- 
ceira mulher, a rainha D. Leonor, irmã do impe- 
rador Carlos V, em 24 de novembro de 151º,e 
de D. João JII com a rainha D. Catharina, tam- 
bem irmã de Carlos V, em 5 de fevereiro de 
1525, realisando-se festas esplendidas. O cdifício 
tem å frente uma grande arcada, cuja architre- 
tura revela, pelo estylo, a sua grande antiguida- 
de. Hoje está ali estabelecida uma estalagem ou 
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Velha. A villa tinha voto em Côrtes, com assento 
uo banco 12.º O seu brazão d'armas é uma eruz 
de Malta, de prata, em campo vermelho. Tem est. 
de caminho de ferro na linha de léste, entre as 
de Chança e de Portalegre; escolas para ambos 
os sexos, est. post. c telegr. com serviço de emis- 
são e pagameuto de vales do correio e telegra- 
phicos, cobrança de recibos, letras e obrigações e 
serviço de encommendas permutando malas com 
a R. À. L.; agencia da companhia de seguros Ta- 
gus; medicos, pharmaeias, gremio reereativo e 
sociedade philarmonica. À villa, assim como todo 
o coneclho, é fertil cm cercaes, viuho e azeite. O 
eonc. é regado por varias ribeiras, sendo a prin- 
cipal a que tem o nome de Sêda, que rega e moe. 
Cria bastaute gado e apparece muita caça. Tam- 
bem passa aqui a ribeira do Nocanal, onde se 
descobriram em 1724 alguns cippos e outras pe- 
dras com inscripções latinas. Crato pertenee à 4.º 
div. mil., 7º brigada, grande circumseripção mil. 
Sul, e ao distr. de recrut. e res. n ° 22, com a séde 
em Abrantes. O conc. compõe-se de 7 freguezias 
com 1:276 fog. e 5:210 hab, sendo 2:711 do sexo 
masc. e 3:099 do fem., numa snperfieie de 32:065 
lect. As freguczias são: S. Martinho, de Aldeia 
da Matta, N. S. da Conceição, de Monte da Pe- 
dra, teudo ambas reunidas: 1:205 hab.: 551 do 
sexo mase. e 604 do fem; N. S.a da Coneeição, 
do Crato, e N. 8.º dos Martyres, tendo ambas reu- 
nidas: 2:257 hab.: 1:051 do sexo mase, e 1:176 do 
fem.; N. 8.º das Neves, de Flôr da Rosa, 656 hab : 
311 do sexo mase. e 345 do fem.; S. João Baptis- 
ta, de Gafete, 1.091 hab.: 488 do sex. mase. e 
603 do fem; N. S- da Luz, de Valle do Peso, 
601 hab.: 280 do sexo mase. e 321 do fem. O prin- 
cipal commercio do cone. é cereaes, cortiça, azei- 
te, gado vaceum, suino, lanigero e caprino. O 
conc. é pouco commercial, porém muito agricola 

Crava, Pov. na freg. de S. Martinho, de Sar- 
doura, cone. de Castello de Paiva, distr. de Aveiro. 

Cravão (Ventura). Prior d'uma freg. da cidade 
de Aveiro, sua terra natal. Escreveu uma obra 
deuominada Grandezas da villa de Aveiro, à qual 
o padre Carvalho da Costa se refere na sua Chs- 
rographia, tomo lI. pag. 122. 

Cravas. Pov. na freg. de S. Pedro e cone. de 
Tarouca, distr. de Vizeu. 

Craveiro (Eduardo Augusto). General de di- 
visão. N. em 3 de novembro de 1825, fal. a 25 de 
março de 1+95. Assentou praça a 17 de uovembro 
de 1584. Seguiu o curso de engenharia, em que 
sempre se tornou distiucto, e obteve alguns pre- 
mios. Foi promovido a alferes em 31 de dezem- 
bro de 1849, e seguindo os respeetivos postos, 
chegou a general de divisão em 1894. Commnan- 
dou a 2.º div. mil., que tem a séde em Vizeu. Por 
muitos annos foi commandante de engenharia, e 
inspector da mesma arma na 1.2 div., cargos que 


| exerceu com toda a competencia. Era oflicialmuito 


distincto e illustrado. Entre outras condecora- 
ções, tinha a grã-eruz da ordem de S. Bento de 
Aviz. 

Craveiro (Fr. Lourenço). Jesuita, natural do 
logar das Lapas, do cone. de Torres Novas; fal. 
ua Bahia a 21 de março de 1687. Era filho de Es- 
tevão Martius e de Maria Craveiro. Instruido nas 
seiencias severas, e sendo presbytero secular, for 
vigario da egreja de N. S.* da Conecição da Ri- 


| beira Brauca, do patriarehado de Lisboa; foi tam- 
hospedaria, coubeeida pelo nome de Anna Guerra | bem prégador muito afamado. Passou depois ao 
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Brazil, entrou ua Companhia de Jesus a 17 de 
abril de 1663, e professou no collegio do Rio de 
Janeiro a 15 d'agosto de 1615. Exerceu o cargo 


de reitor dos collegios do Recife, S. Paulo e de | 


Santos. Escreveu: Merenda eucharistica, e sermão 
que prégou no terceiro dia das quarenta horas no 
collegio da Bahia, em 16 de fevereiro de 1665, 
Lisboa 1677; Academia Marial, sermão da festa 
que fizeram os estudantes à Virgem da Encarna- 
ção em 1665, Lisboa 1677; Semma do apostolado, 
sermão do apostolo S. Bartholomeu, prégado na 
Bahia a 24 de agosto de 1604, Lisboa 1611. 

Craveiro (Marcellino). V. Silva (Marcellino 
Augusto Craveiro da). 

Craveiro( Tiburcio Antonio). Professor de Rhe- 
thorica, e poeta apreciado. N. em Angra do He- 
roismo a 4 de maio de 1800, fal. em julho de 1544. 
Quando rebentou a revolução de 1320, mostrou 
grande enthusiasmo pelas doutrinas liberaes, e 


quando vciu a reacção em junho de 1823, viu-se- 


constrangido pela restauração do antigo regimen, 
e partiu para Inglaterra n'esse anno, d'onde se 
transferiu em 1826 ao Rio de Jaueiro. Estabele- 
ccu-se então n'aquella capital, consagrando ao 
ensino da mocidade brazileira os fructos da scien- 
cia adquirida cm muitos annos de estudo. Quan- 
do se creou o Imperial Collegio de D. Pedro 1I, foi 
nomeado professor de Rhetorica, logar em que 


se tornou muito cousiderado e estimado. Os seus | 


trabalhos mereceram-lhe a nomeação de membro 
do Instituto de França c do Instituto Historico e 
Geographico do Brazil. Sentindo, porém, muito ar- 


ruinada a saude, pediu e obteve licença para vir | 


à Europa, esperando que no descanço, e mais ain- 
da, que nos ares da patria acharia a melhor me- 
dicina para o curativo dos seus soffrimentos. De- 
morou-se em Lisboa algum tempo, sendo cutão 
nomeado membro do Conservatorio Real. Uma 
paixão amorosa, que vivamente o assaltou, foi para 
elle uma desgraça. A desegualdade das catego- 
rias na escala social contrariava a sua inclinação, 
e uão lhe permittia aspirar À posse legitima da 
senhora por quem se apaixonara, e não tinha for- 

as para reagir contra a violencia do seu amor. 
Sentindo-se peorar progressivamente, resolveu 
embarcar com destino aos Açôres, mas não pôde 
chegar ao termo da viagem, porque falleccu, ou 
se suicidou como alguns afirmam, a bordo do ua- 
vio que o conduzia. O seu cadaver foi desembar- 
cado na ilha de S. Jorge, onde ficou sepultado. 
Consta que deixou valiosas obras manuscriptas, 
em que bem se patenteava o seu talento e estu- 
dos, as quaes se perderam. O que existe impresso 
é o seguinte: Merope, tragedia de Mr. de Voltai- 
re, vertida em verso portuguez, Loudres, 1820; Mi- 
thridates, tragedia em cinco actos de João draci- 
ne, vertida em verso portuguez, Rio de Janeiro, 
1828; Ermenouville ou tumulo de João Jacques 
Houssear, Rio de Janeiro, 1531, sem o nome do 
autor; Compendio de Ilistoria portugueza, divi- 
dido em 6 livros, Rio de Janeiro, 1833; Appendice 
ao Compendio da Ihistoria portagueza, Rio de Ja- 
nciro, 1834; é uma resenha muito succinta dos 
successos politicos occorridos desde 1826 até á 
convenção de Evora Monte; Lara, romance de 
Lord Byron, vertido e oferecido á Sociedade Lit- 
teraria do Rèio de Janciro, Rio de Janeiro, 1337; 
coutém tambem a biopgraphia de lord Byron; 
discurso cerca da Rhetorica, Rio de Janciro, 
1842; Ensaio ácerca da tragedia; consta que foi 
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impresso no Rio de Jaueiro, mas que a edição se 
esgotou completamente, sendo depois reimpresso 
em Lisboa, em 1843. 

Craveiro Lopes (Francisco Hygino). V. Lo- 
pes (Francisco Ilygino Craveiro). 

Craveiros. lov. ua freg. de N. S.a da Conso- 
lação, de Alvados, cone. de Porto de Moz, distr. 
de Leiria. 

Cravella. Pov. na freg. de S. Miguel, de No- 
gueira da Montanha, conc. de Chaves, distr. de 
Villa Real. 

Cravello. Pov. na freg. de S. Martinho de Moi- 
ros, conc. de Rezende, distr. de Vizeu. 

Cravo. Pov. na freg. de Santo Estevão, de Ca- 
chopo, cone. de Tavira, distr. de Faro. 

Crè (Monte de). Na freg. da Conversão de S. 
Paulo, de Pavia, conc. de Móra, distr. de Evora. 

Creação. Pov. na freg. de S. Pedro e cone. de 
Cantanhede, distr. de Coimbra. 

Creação Velha. Ilha do Pico; pov. e freg. de 
N. S.a das Dôres, conc. de Magdalena, com. da 
ilha do Pico, distr. de Horta, bisp. de Augra do 
Heroismo ; 961 hab. e 241 fog. Tew est. post. per- 
mutando malas com Magdalena, escolas para am- 
bos os sexos, e fabricas de distillação. A pov. 
está assente em terreno pedregoso e alto. E’ fer- 
til em vinho, gado e pescaria. A sédé da freg. é 
na villa de S. Roque. Tendo sido annexada ao 
conc. de S. Roque do Pico por decreto de 13 de 
novembro de 1895, que supprimiu o de Magda- 
lena, voltou a este, que foi restaurado por de- 
creto de 13 de janeiro de 1898. Pertence ao com- 
mando mil. dos Açôrcs e ao distr. de recrut. e res. 
n.º 25, com a séde em Angra do Heroismo. 

CGreações dos Fenaes. Ilha de S. Miguel; 
pov. na freg. dos Santos Reis Magos, de Fenaes 
da Ajuda, cone. da Ribeira Grande, distr. de 
Ponta Delgada. 

Creado. Pov. na freg: de N. S.º da Conceição, 
de Casal de Cinza, cone. e distr. da Guarda. 

Créche. Nome que se dá aos estabelecimentos 
de bencficencia, em que se recebem durante o dia 
as creanças das familias pobres. As créches per- 
mittem às mulheres ausentarem se do domicilio, 
indo procurar trabalho que as sustentará, a ellas 
e aos filhos. Funecionam do modo seguinte : as 
mães trazem os seus filhos de manhã a uma hora 
determinada, vindo procural-os á tarde, tambem 
a hora fixa. E'-lhes concedido o direito de irem 
durante o dia amamentar os filhos ou levar-lhes 
o biberon. Se a mãe não póde ir, nutre-se a 
creança com o biberon, e se estiver desmamada, 
com os alimentos que a mãc trouxer ou os que a 
créche lhe dá. Em Lisboa instituiu-se a Associa- 
ção das Créches, e sendo cleita a primeira dirce- 
cão a 21 de novembro de 1375, logo a 2 de feve- 
reiro de 1376 se abriu a primeira créche, no 
Campo Grande, sob a designação de S. João Ba- 
ptista. Esta créche fechou em 1877, porque a fre- 
quencia de creanças não justificava a sua exis- 
tencia, falta attribnida á pequena população na 
arca onde fôra estabelecida. A segnuda créche 
estabeleceu-se ua travessa de Pé de Ferro, às 
Trinas, sob a invocação de Santa Maria, tendo 
capacidade para rio 28 ercanças diariamente. 
Tambem fechou cm 1884, por falta de recursos, 
porque as despezas cram enormes, c a associação 
não lhes podia fazer face, apezar de toda a sua 
boa vontade. Em ambas as créches estiveram as 
irmãs hospit Iciras, que prestavam bons serviços, 
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consignados pelas respectivas direcções. À ter- 
ceira foi fundada pela rainha Senhora D. Maria 
Pia, na calçada da Tapada; tem o nome de Cré- 
che Vietor Manuel. Foi inaugurada em 1 de de- 
zembro de 1878. O edificio construru-se expressa- 
mente para aquelle fim, e a real fundadora o do- 
tou com todas as roupas e mobilias precisas para 
o serviço das creanças. Istá situada em terreno 
que pertenceu á quinta da Tapada. Tem capaci- 
dade para receber diariamente 50 creanças. Em 
torno do edificio vê-se um terreno espaçoso, onde 
as creanças mais crescidas vão brincar. A quarta 
crécho foi instituida pela senhora D. Capitolina 
da Silveira Vianna. Tem a invocação de Nossa Se- 
nhora da Conceição, e está situada ao principio 
da rua de S. Bento. A caridosa fundadora entre- 
gou em 1853 o edificio à Associação das Créches, 
com tudo quanto clle eucerrava e 3185000 réis 
aunuaes em juros de papeis de ercdito. Inaugu- 
rou-se em 18 de maio de 1885. O edificio tem ca- 
pacidade para 100 creanças, está bem situado, e 
tem, como o da Tapada, a fórina elegante d'um 
chalet. Esta e a de Victor Manuel, ainda existem, 
e pertencem à associação. Actualmente ha ainda 
o Asylo-eréche, estabelecido na rua do Condo de 
Redondo. Houve tambem a Créche de Santa Eu 
lalia, em edifício proprio, no largo da Graga, que 
fechou em junho de 1892, por falta de reeursos, 
depois de ter prestado bons serviços à população 
d'aquelle bairro. No Porto ha a eréche de S. Vi- 
cente de Paula, creada em 1852 na rua de Gon- 
galo Christovão por João Vicente Martins; a Cré- 
che de Cedofeita, na rua da Egreja, fuudada em 
1891, i 

Credencial. Carta de crença, procuração de 
um soberano em que autorisa o que dissér o seu 
enviado, e lhe dá poderes para tratar dos nego- 
cios politicos. Os nossos clas-icos dizem, n'esse 
sentido, procuração d'el rei, e tambem carta de 
crença on carta de credito. Actualmente usa-se no 
plural : as eredenciaes de um embaixador, minis- 
tro plenipotenciario, etc, que o acreditam junto 
da côrte para que foi nomeado. 

Credito (listabelecimentos de). V. Banco, Caixa 
economica, Monte-pio, cte. 

Credito (Papeis de). Assim se designam gene- 
ricamente os titulos de divida publica, as acções 
e obrigações de companhias, sociedades, ete. V. 
Bulsa. 

Credito agricola. E' digua de citar-sc a lei 
de 22 de junho de 1566 referendada por Aidrado 
Corvo. Em 1855, sendo presidente da camara de 
Belem, Alexandre Herculano, elaborou em nome 
da mesma camara um projecto de caixa de soe- 
corros agricolas. i, 

Credito predial portuguez (Companhia ge- 
ral do). Fundada cm 1863, sendo os seus estatu- 
tos approvados por lei de 13 de julho d'este anno, 
e decreto de 25 de outubro de 1864. O fim da 
Companhia é promover emprestimos por mcio de 
hypothecas particulares a longo on a curto praso, 
com ou sem amortisação, e emprestimos em conta 
corrente; emprestimos sobre as obrigações da 
mesma companhia c a camaras municipaes sobre 
consignação de impostos on de quaesquer rendi- 
mentos proprios. À séde è em Lisboa, e tem de- 
legação no Porto, e agencias em Braga, Figuci- 
ra da Foz, Leiria, Portalegre, Santarem, cte., 
todas com os seus respceetivos regulamentos. A 
companhia tem numerosos accionistas, c pelos re- 
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latorios publicados se vê que está cm grande 
prosperidade, pelas muitas transacções que traz 
sempre em movimento, sendo na maior parte so- 
bre hypothecas de propricdades, e as que se li- 
quidam annualmente. 

Creixomil. Pov. e freg. de S. Thiago, da prov. 
do Minho, couce. e com. de Barcellos, distr, e arceb. 
de Braga; 396 hab. e 23 fog. A pov. dista 5 k. da 
séde do cone. e está situada n'um bonito valle, 13 
da Casa de Bragança, a qual apresentava o ab- 
bade, que tinha 4003000 réis. À terra é abundan- 
tissima de aguas, e muito fertil. Pertence á 3.º 
div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 3, com a 
séde em Vianna do Castello. || Pov. e freg. de S. 
Migucl, da prov. do Minho, conce. e com de Gui- 
marães, distr. e arceb. de Braga ; 2:213 hab, e 
515 fog. Tem escolas para ambos os sexos; a 
egreja parochial dista 1 k. da séde do cone. Esta 
pov. é cousiderada como uin arrabalde da cidade 
de Guimarães, e está situada n'uma campina. O 
chantro da sé de Guimarães apresentava o viga- 
rio, que tinha 605000 réis. A terra eria mnito 
bom gado de toda a qualidade, especialmente bo- 
vino. Pertence à 6.2 div mil. e ao distr. de recrut. 
e res. n.º 20, com a séde em Amarante. 

Crescidos. Pov. da freg. de S. Carlos Borro- 
men, de Fataunços, couc. de Vouzella, distr. de 
Vizeu. 

Crespa. Pov. na freg. de S. Miguel, de Gual- 
tar, conc, e distr. de Braga. 

Crespellos d'Além e d'Aquém. Duas povoa- 
ções na freg. de Santa Maria, de Goudar, cone. 
de Amarante, distr. do Porto. 

Crespo (Antonio Candido Gonçalves). V. Gon- 
calves Crespo. 

Crespo (Joaquim Ifelindoro Callado). Ofheial 
de infantaria; consul geral de primeira elasse, 
actualmente em Barcelona; cavalleiro de S. 
Thiago; commendador da Estrella Brilhante de 
Zanzibar ; socio da Sociedade de Geographia de 
Lisboa. Escreveu: Cousas da China — Costumes 
e erenças, 1 vol. das Contribuições da Sociedade 
de Geographia para o quarto centenario do des- 
cobrimento da India, Imprensa Nacional, 1898. 

Crespo. Pov. e freg. de N. 8. do O", de Aguas 
Santas, conc. de Maia, distr. do Porto. 

Crespos. Pov. e freg. de Santa Eulalia, na 
prov. do Minho, conc., com., distr. e arceb. de 
Braga; 783 hab. e 18) fog. Tem ese. do sexo 
masc. À egreja parochial dista 6 k. da séde do 
cone. À pov. está situada n'um formoso valle, nas 
margens do rio Cávado, e pertence à 3.º div. mil. 
e ao distr. de recrut. c res. n.º &, con a séde em 
Braga. A terra é muito abundante em aguas, € 
muito fertil em fructas, e cria muito gado. Tem 
uma nascente de agua mineral, que dizem ser 
sulfurea e thermal, mas é pouco abundante, e a sua 
utilidade em medicina é muito diminuta. À este 
respeito escreveu Schiappa de Azevedo no seu 
Relatorio ácerca dos estabcleeimentos balneothera- 
pieos do Minho. Traz-os-Montes e norte da Beira, 
publicado nos Trabalhos preparatorios ácerca das 
aguas mineraes do reino, etc., que saiu em 1867. 
A egrcja matriz é um bom templo moderno. A 
eapella-mór foi pintada em 1569, e o corpo da 
egreja em 1814, á custa das confrarias. Tem boas 
armações e ricos paramentos, bastante antigos, 
duas custodias, sendo wma de prata lavrada e or- 
nada a brilhantes ; tambem tem mm bom orgão. || 
Povoações nas freguezias : S. Pedro, de Britello, 
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conc. de Celorico de Basto, distr. de Braga. ! S. 
Martinho e couce. de Pombal, distr. de Leiria. || 
N. 8.º dos Remedios, de Reguengo, coue. da Ba- 
talha, do mesmo distr. || S. Martinho, de Varzea 
do Douro, cone. de Marco de Canavezes, distr. do 
Porto. | N. 5.º da Piedade c cone. de V. N. de 
Ouren, distr. de Santarem. 

Grestelto. Povoações nas freguezias : S. Thia- 
go de Piães, conce. de Sinfies, distr. de Vizeu. || 
S. Pedro, de Povolide, cone. e distr. de Vizcu. || 
N. Mamede, de Troviscoso, conc. de Monsão, distr. 
de Vianna do Castello. 

Crestim de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções na freg de Santa Leocadia, de Macieira da 
Lixa, cone. de Felgueiras, distr. do Porto. 

Crestins. Pov. na freg. do Salvador, de Mo- 
reira, conc. de Maia, distr. do Porto. E" apea- 
deiro na linha do Porto 4 Povoa de Varzim e V. 


e a est. de Pedras Rubras. 

Crestuma. Pov. e freg. de Santa Marinha, da 
prov. do Douro, cone. de V. N. de Gaia, com, 
distr. c bisp. do Porto; 1:032 hab, e 236 fog. Tem 
caixa post., escolas para ambos os sexos, fabrica 
de tecidos dc algodão e pharmacia A pov. dista 
15 k. da séde do cone., e está situada proximo da 
margem esquerda do rio Douro, na encosta sc- 
tentrional da serra do seu nome. À pov. é muito 
antiga, mas iguora-se por quem foi fundada. Pa- 
roce que teve antigamente fortificações, porque 
ha ainda vestigios d'nna torre ou castello. Cres- 
tuma foi cabeça do couto do seu nome, que era 
dos bispos do Porto, por doação feita pela rainha 
DÐ. Thereza, mãe de D. Afonso Ilenriques, ao 
bispo D. Hugo, pelos annos de 1110. Atravessa a 
freguczia o rio Uima, que aqui mesmo entra no 
Douro, tendo proximo da sua foz uma ponte de 
cantaria, de um só arco, que se construiu em 1370, 
e da qual, segundo dizem, logo em 1872 caiu me- 
tade. O abbade de Santa Maria, do Olival, apre- 
sentava annualmente o cura, que tinha 125009 
réis c o pé d'altar. Crestuma, em tempos muito 
remotos, era uma aldeia pertencente a esta fre- 
guezia. Quando se tornou independente e foi cou- 
tada pela rainha D. Thereza, tinha juiz ordina- 
rio, que tambem era dos orphãos, almotacel, cou- 
del-mór, meirinhos, escrivão, etc. A terra é muito 
fertil ce tem muito commercio com o Porto, com 
o qual, está em continua communicação fluvial, 
Pertence à 3.º div. mil. e ao distr. de reernt. e 
res. n.º 6, com a séde no Porto. 

Criado. Familia procedente de Castella, d'onde 
passou a Portugal. As snas armas são, em campo 
azul, duas bandas de ouro, orla vermelha com 
oito aspas tambem de onro. 

Crianvé. Ilha do arecb. e distr. de Cabo Del- 
gado, na prov. de Moçambique, Africa Oriental. 
Tambem se lhe chama Xha das Kolas. 

Griaz, Pov. na freg. de S. Miguel, de Apulia, 
cone. de Espozende, distv. de Braga. 

Grispeltos. Pov. na treg. de 5. João Baptista, 
de Varzea, conc. de Amarante, distr. do Porto 

Crista. V- Armadura. 

Cristaleira, V. Cristaleiro. 

Cristaleiro. Empregado que fignra no pessoal 
do regulamento dado por el-rei D. Manuel ao 
hospital de Todos os Sautos, hospital que 1). João 
HI veiu a concluir. O serviço eva deveras curioso. 
O eristaleiro tinha 35000 réis por anno, casas ca 
cristatcira 15200 réis por mez, dois sacos de car- 
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vão, ¢ 5 réis por cada clister que deitasse. D'es- 
tes logares, que existiam ainda em 1838 no hos- 
pital de S. José, o de cristaleira foi durante 
muito tempo exercido cumulativamente com o de 
parteira. No seculo xvni, a cristaleira, segundo 
consta dos respectivos livros, fazia por mez mais 
de 409 elisteres. Este officio tinha regimento na 
collecção dada pelo senado de Lisboa aos oflicios 
mcchanicos. 

Cristas. Pov. na freg. de S. Martinho, de Ma- 
nhente, cone. de Barcellos, distr. de Braga. 

Cristello. Povoações nas freguezias: S. Vicen- 
te, de Branca, conce. de Albergaria-a Velha, distr. 
de Aveiro. || S Martinho, de Peceguciro, cone. de 
Sever do Vovga, do incsmo distr. || O Salvador, 
de Rossas, cone. de Vicira, distr. de Braga. 

Criz. Rio do distr. de Vizeu. N. na serra de 


K | Caramullo, proximo de Tondella, e depois de pas- 
N. de Famalicão, entre o apeadeiro de Custoias , 


sar sob uma ponte na cstrada real dc Santa Comba 
Dão a Mortagoa, lança se no Dão com 35 k. de 
curso. 

Gró. V. Sardoal. 

Groca. Pov. e freg. de S. Pedro, da prov. do 
Douro, cone. e com. de Penafiel, distr. e bisp. do 
Porto; 554 hab. e 155 fog. A pov. dista 4 k. da 
séde do cone. e está situada n'uma serra. Era 
couto do convento de religiosos bencdictinos, de 
S. Miguel, de Bostello, proximo a Penafiel. A 
egreja está no conto de Bostello (V. este nome), e 
o abbade do convento apresentava o cnra, que 
tinha 1005000 réis de rendimento. N'esta freg. 
nasce o rio Cavallum. À terra é fertil, e pertence 
à 6. div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 20, 
com a séde em Amarante. 

Crocodilo. Confluente na margem esquerda 
do rio Zaire ou Congo, na Africa Occidental. De- 
semboca a E da ponta de Santo Antonio a cerca 
de 18 k, e parece que communica a cidade de S. 
Salvador com o rio Zaire. 

Croner (Antonio José). Um dos nossos mais dis- 
tinctos flautistas, professor do Conservatorio. N. 
em Lisboa a 11 de março de 1826, onde tambem 
fal. a 25 de setembro de 1388. Era filho de José 
Croner, mestre da banda de infantaria n.º 4,e ir- 
mão de Raphael Croner, distincto eclarinetista. 
(V. o artigo seguinte). Seu pae tomou parte na re- 
volta do scu regimento em 1831 contra o governo 
absoluto, e foi condemnado 4 morte, sendo-lhe 
commutada a pena em prisão perpetua, readqui- 
rindo a liberdade, em 1833, quando vencen a causa 
constitucional, mas pouco tempo sobreviveu. Am- 
bos os irmãos ficaram orphãos de tenra edale, e 
sentaram praça, incorporando-sc na banda do ba- 
tallão naval, revelando desde logo grande pro- 
pensão para a musica. Aos 17 annos já Antonio 
Croner era um artista de reconhecido merito, e 
entrm para a irmandade de Santa Cecilia em 29 
de abril de 1343. Para o seu desenvolvimento 
concorreram muito as academias que eutão exis- 
tiam, onde se realisavam frequentes concertos, 
com especialidade a Academia Melpomenense, 
concertos em que tomava parte, tocando muitas 
vezes a solo. Nos Concertos Populares, de 1560 a 
1862, receben sempre calorosos applansos, e foi 
n'esses concertos, que firmou ainda mais a sua re- 
putação de brilhaute concertista. Em 1351, junta- 
mente com seu irmão, fez uma digressão avtistica 
às provincias e a Ilespanha, em que ambos vece- 
beram sempre as maiores manifestações de en- 
thusiasmo. Em 186) Antonio Croner entrou como 
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primeiro flauta na orchestra do theatro de S., 
Carlos, em substituição de José Gazul, que se 
demittira por já estar cançado. Em 11 de março 
de 1869 foi nomeado professor do Conservatorio 
Real de Lisboa. Em 1872 e 1876 acompanhou scu 
irmão nas duas ultimas digressões que este fez ao 
Brazil, sendo tambem muito festejado. Antonio 
Crouer nunca se serviu d'outro instrumento, se- 
não da velha flauta de cinco chaves, que lhe dera 
o seu mestre Manuel Joaquim Botelho, e que lhe 
foi inseparavel companheira durante perto de 50 
annos, não obstante ter sido presenteado, tauto 
em Portugal como no Brazil, com instrumentos | 
de subido preço e dos mais aperfeiçoados syste- 
mas. Cliamava elle à flauta, a sua vélhinha. Esta 
fiauta guarda-se no Conservatorio, como curiosa 
reliquia. 

Croner (Raphael José). Clarinetista distincto, 
e professor do Conservatorio. N. Em Lisboa a 26 
de março de 1828, fal. cm Caseacs a 42 de setem- 
bro de 1884. Asscntou praça em 1 de julho de 
13845 no batalhão naval, e com o batalhão tomou 
parte aetiva na guerra civil de 1846 Quando se 
reorganisaram as forças da armada, passou a iu- 
eorporar-se na banda dos marinheiros, para a 
qual entrou em 1851. Em 1 de janeiro de 1355 foi 
promovido a mestre de musica, indo exerecr esse 
posto no batallio de caçadores n.º 5, logar que 
conservou até fallecer. Aprenden elarinete com 
Manuel Iguacio de Carvalho, musico de reconte- 
eido merito, e aos 19 annos de edade, tendo já 
reputação artistica, entrou para a irmandade de 
Santa Cecilia em 22 de outubro da 1847. Assim co- 
mo seu irmão, tomou parte nos concertos da Aea- 
demia Melpomenense e d'outras, em que muito de- 
senvolveu a sua vocação artistica e habilidade 
de concertista, tocando tambem frequentes vezes 
a solo. N'um grande concerto realisado n'aquella 
academia, em 19 de abril de 1+53, em beneficio 
dos Asylos da Iufaneia, e a que assistiu toda a 
familia real, Raphael Corner tocou umas dificeis 
variações de Cavallini, sobre a Somnambula, que 
causaram a maior admiração e enthusiasmo. Esta 
apresentação serviu-lhe de prova decisiva para 
ser admittido na Associação Musiea 24 de Julho. 
Um mez depois, em 31 de maio, executou a mesma 
peça no theatro de S. Carlos, sendo esta à pri- 
meira vez que se apresentou em publico. Durante 
os annos seguiutes tocou em diversos concertos 
realisados no referido theatro. Em 1861 fez uma 
digressão artistica com o irmão, fazendo-se ouvir 
vo Porto, Coimbra e em outras terras das provin- 
cias. Em 27 de junho do mesmo auno partiu para 
Londres, e em 16 de julho tomou parte n'um con- 
certo realisado no Palacio de Crystal, a que as- 
sistiu um numeroso e selecto auditorio. Recebeu 
plreneticos applausos, ficando considerado como 
um clarinetista de primeira ordem. O jornal The 
Musical World, fez-Jhe uma apreciação muito 
elogiosa. O compositor italiano Franeisco Schira, 
que a esse tempo estava em Londres, escreveu 
muma carta que mandou para Lisboa: «Ouvi o srr 
Croner tocar no grande concerto do Palacio de 
Crystal em 26 de julho, e reconheci que executa as 
maiores dificuldades com preeisão de puro can- 
to, como se costuma dizer, concluindo as phrases 
com summo gosto. Obteve um grande exito, e 
applausos geraes, e até da orchestra inteira, e cu 
«sigo a opiuião geral.» Esta carta e a noticiã do 
Jornal inglez fôram publicadas no Jornal do Com- 
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mercio, de 18 de agosto, quando Raphael Croner 
regressou a Lisboa. Pouco depois deu nm con- 
certo no Gymnasio em 11 de fevereiro de 1862. 
No anno seguinte foi ao Brazil, fazendo-se ouvir 
pela primeira vez no Rio de Janeiro, em 3 de ju- 
nho de 1363. A recepção que teve foi das mais 
brilhantes; todos os jornaes d'aquella, cidade lle 
teceram os maiores elogios. Voltando a Lisboa, 
apresentou-se pela primeira vez a tocar saxopho- 
ne n'um concerto que deu em 7 de maio de 1864. 
Este instrumento cra então uma novidade en- 
tre nós, tendo sido Augusto Neuparth quem pri- 
metro appareeera com elle nos Concertos Popu- 


| lares, dois annos antes. Em 1566 voltou ao Bra- 


zil, depois de ter dado um concerto de despedida 
em 9 de maio. N'esta digressão percorreu grande 
parte do Brazil, Montevideu e Buenos Ayres. Por 
toda a parte obteve as maiores manifestações de 
enthusiasmo e sympathia, sendo lhe offerecidas 
diversas medalhas, e presenteado por um amador 
enthusiasta com um saxophone de prata. Em 1872 
e 1576 realisou as suas ultimas viagens ao Brazil 
levando comsigo seu irmão. Couseryvando-se de- 
pois em Lisboa, dedicou-se à tocar oboé, occu- 
pando o primeiro logar d'este instrumento na or- 
chestra do theatro de S. Carlos. Durante a dis- 
sensão entre a empresa de 5. Carlos e a Assotia- 
ção Musica 24 de Junho, cm 1875, conservou-se 
fiel sustentaculo d'esta associação, tomando parte 
como primeiro oboé nos concertos de Barbicr e 
Colonne; em 1579 volton para S. Carlos, oude 
esteve até ao anno cm que falleceu, estando em 
Cascaes com a banda de que era mestre. 

Crós. lla noticia de ter havido em Portugal 
um rei d'armas chamado Jean de Cros, contem- 
poranco de bacharel Antonio Rodrigues, que foi 
mandado a França por el-rei D. Manucl, a estu- 
dar a arte do brazão. As suas armas eram nm es- 
eudo azul com tres faxas de ouro e chefe verme- 
lho con uma aguia de prata estendida. 

Crucifixo. Pov. e freg. do Santo Cruxifixo, 
do cone. da Ribeira Grande. com. de Barlavento, 
bisp. suffraganeo da prov. metropolitana de Lis- 
boa, na ilha de Santo Antão, archipelago de Cabo 
Verde, Africa Occidental. Tem escola. || Pov. na 
freg. de N. S> da Oliveira, de Tramagal, cone. 
de Abrantes, distr. de Santarem. 

Crueis. Pov. na freg. de S. André, de Varzea 
da Ovelha, cone. de Marco de Canavezes, distr. 
do Porto. 

Crugeira V. Corugeira. 

Cruto ou Curuto. Morro on cabeço conico, 
composto de rochedos graniticos, a mais de 400 
m. acima do nivel do mar, na serra do scu nome. 
Está situado na provincia do Douro, freguezia de 
Fermedo. Do seu cume se goza um extenso c for- 
moso panorama. E’ tradição, que em tempos re- 
motos se chamava Crasto Alvarinho, e parece que 
os celtas ali habitaram. 

Cruz (Fr. Affonso da). Religioso da ordem de 
S. Bernardo, do convento d'Alcobaça; nasceu no 
Fundão; fal. em Aleobaca em 1626, em edade 
muito avançada. Professou em 1571. Foi mestre 
de noviços em diversos conventos da sua ordem, 
e eleito geral em 1600. Escreveu: Espelho de per- 
feição colligido da doutrina de alguns Santos Pa- 
dres antigos e outros varões contemplativos, com o 
qual se contém quatro tratados. ete. Lisboa 1615; 
Espelho de Religiosos em o qual vendo-se, e com- 
pondo-se as pessoas religiosas poderão com o favor 
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divino chegar com facilidade à perfeição, Lisbna 
1622. 

Cruz (D. Agostinho da). Conego regular de 
Santa Cruz de Coimbra. Era natural de Braga, e 
iloreseceu no seculo xvr. Professou a 12 de setem- 
bro de 1609. Foi muito perito em musica e tocava 
rabeea e orgão. Exerceu o cargo de mestre do 
eôro do convento de S. Vicente de Fóra. Compoz 
diversas obras musicaes; que no seu tempo fóram 
muito apreciadas. As principacs são : Prado mu- 
sical para orgão», dedicado a D. João VI; Duas 
Artes, uma de Cantochão por estylo novo, outra de 
Orgão com figuras muito curiosas, compostas no 
anno de 1632; dedicadas ao mesmo soberano; Li- 
ra de Arco ou arte de tanger Pabeca, dedicada 
ao conde de Santa Cruz, D. João Mascarenhas. 

Cruz (Fr. Agostinho da). Religioso da ordem 
reformada de 5. Franeisco da provincia d'Arra- 
bida. Chamava-se no seculo Agostinho Bernardes. 
Era irmão do poeta Diogo Bernardes, sendo fi- 
lho de Diogo Bernardes Pimenta. N. em Ponte 
da Barca em 1542, e fal. em Setubala It de 
março de 1519. Foi educado nos primeiros annos 
na easa do infante D. Duarte, e resolvendo dei- 
xar o mundo e recolher-se ao claustro, professou 
no convento de Santa Cruz, na serra de Cintra, a 
3 de maio de 1561. Retirado na sua cella, sempre 
entreguc a ansteras penitencias, eausando es- 
panto aos outros religiosos, alcançou licença dos 
respeetivos prelados para habitar o resto da vida 
no deserto da Arrabida, para onde se retirou a 
19 de março de 1505. Ali esteve 14 annos co- 
mendo só hervas, servindo-lhe a terra de cama, 
e um tronco d'arvore aspero e nodoso como tra- 
vesseiro. Por fim, sendo accommettido d'uma febre 
violenta, foi levado para Setubal onde falleecu. 
No pouco tempo que o deixavam livre os seus 
exercicios espirituacs, compoz varias poesias so- 
bre varios assumptos religiosos, ficando quasi to- 
das mannseriptas. Na Chronica da provincia d'Ar- 
rabida, de fr. Antonio da Piedade, encontram- 
se algumas d'essas composições, entre as quaes 
se distingue uma elegia à Serra d' Arrabida. Em 
1771 fez-se uma edição, que se publicou com o 
seguinte titulo: Farias Poesias do veneravel P. 
Fr. Agostinho du Cruz, religioso da provincia 
T Arrabida, ete. Na Bibliotheea Nacional de Lis- 
boa, dizem que existe uma avultada colleeção das 
suas poesias em manuseripto. 

Cruz (Fr. Alexandre da). Religioso carmelita, 
natural de Braga, onde naseen em 1617, Profes- 
sou no convento de N. S.* dos Remedios a 25 de 
março de 1634. Foi grande theologo e apreeiado 
prégador, mas dos seus sermões apenas ss impri- 
miu um, que prégou por oceasião da eanonisação 
de Santa Maria Magdaleua de Pazzi. 

Cruz (1). André da). Conego de Santa Cruz, 
de Coimbra. N. em Alegrete e fal. a 20 de julho 
de 1632. Era filho de Pedro de Caecres ede 
Anna Ribeira. Foi lente de Theologia por muitos 
anuos no collegio de Coimbra, e de Moral no ceon- 
vento de S. Vicente de Fóra. Era muito versado 
vas sciencias sagradas. O arcebispo de Lisboa D. 
Miguel de Castro tinha-o na conta do maior theo- 
logo moralista de Portugal. Este prelado o esco- 
lheu para seu peniteneiario e esmoler, e para 
cxaminador synodal, Jogares que tambem exerceu 
no tempo do suecessor d'aquelle prelado D. Af- 
fonso Furtado de Mendonça. Foi prior no con- 
vento de Grijó, onde fallecen. Na Chronica dos 
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conegos regrantes, diz-se que este religioso esere- 
veu Commentos dos lugares mais escuros de Tertu- 
liano. 

Cruz (Antonio da). Um dos cirurgiðes mais 
afamados do seu tempo. Era natural de Lisboa, e 
fal. a 6 de dezembro de 1626. Estudou em Lisboa 
e em Guadelupe com Guivarra, distinguindo-se 
não só no exercicio da chimica do real hospital 
de Todos os Santos, mas nas lições que dava aos 
seus diseipulos. Foi nomeado cirurgião e mestre 
do real hospital por provisão da mesa em 12 de 
fevereiro de 1579, suecedendo ao mestre João 
Dias. Em 19 de março foi-lhe concedida, além 
do ordenado, uma gratificação annual, e em 13 de 
janeiro de 1625 facultou-se-lhe um ajudante. Es- 
ereveu para instrueção dos seus discipulos : Ke- 
copilação de cirurgia, dividida em 5 tratados, cte. 
Lsboa, 1601; Segunda edição novamente accres- 
centada e emendada, Lisboa, 1605; 3.º ed, 1630; 
42 Novamente accrescentada por Francisco Shires 
Feio e Amaro da Fonseca, 1619; D.e Novamente 
accrescentada pelo doutor Francisco Soares Feio 
e pelo licenceado Antonio Gonçalves, cirurgião 
d'Bl-Nei e do hospital real de Todos os Santos, 
1669; 6 * 1638; 7.º 1711, Esta obra foi considerada 
elassiea, no seu tempo. Esereveu tambem: Ordem 
de resar o Rosario de Nossa Senhora com a corôu 
de Christo no fim, que veiu a publicar-se em 16 ti, 
tendo mais duas edições em 1063 e em 1658. 

Gruz (Antonio da). Conego secular de S. João 
Evangelista. N. em Lamego a 10 de julho de 1671, 
e fal. a 1) de dezembro de 1738. Era filho de 
Thomé Gouvêa e de Francisca Dias. Professon 
no convento de S. Bento de Xabregas a 14 de 
maio de 1633. Depois de jubilar em theologia, e, 
de ter sido reitor do convento da sua ordem em 
Lamego e definidor, foi eleito geral em 1730 Era 
cousiderado bom prégador, mas só imprimiu um 
dos sens sermões, em 1722, o qual fóra prégado 
nas exequias do bispo de Angra, D. João de Brito 
e Vasconcellos. 

Cruz (Antonio). Jornalista coutemporaneo, na- 
tural do Porto, onde falleecu em 14 de outubro de 
1905. Estreou-se nas letras, escrevendo trechos 
de humorismo em semanarios portuenses. Collabo- 
rou assiduamente no Sorvete e na Mosca, assi- 
gnando os seus graciosos artigos com o pseudo- 
nymo de Braz de Paiva. Esereveu depois nos pe- 
riodieos diarios Voz do Porto e o Jornal da Mu- 
nhã, sendo mais tarde redactor do Jornal de 
Noticias, logar que conservou até á data do seu 
fallecimento. Antonio Cruz, além de jornalista, 
era empregado superior dos caminhos de ferro do 
Minho e Douro. Escreveu tambem para o theatro, 
com Sá de Albergaria, a revista do auno, intitu- 
lada: O Porto por um canudo; e com Gualdino de 
Campos a opereta: À Princeza das Canarias. 
Traduziu, que nos lembre, as seguintes operetas: 
FToutinegra do templo, Amor molhado, Cem Vir- 
gens, Juramento d'amor, Chapéo de tres bicos, Ca- 
gador negro, Estrella do norte, Filha do regimen- 
to, Marina, D. Cezar de Bazan, ete. Ultimamente 
dirigia o semanario humoristico Os Pontos. 

Cruz (Fr. Antonio da). Religioso da nrdem da 
Trindade. N em Lisboa, e fal. a 1 de janeiro de 
1635. Era filho de Luiz Fernandes Barbas e de 
Catharina Henriques. Professou no convento de 
Lisboa a 26 de janeiro de 1 93, loi vigario do 
real convento de Ceuta, reitor do collegio de 
Coimbra, seeretario da provincia, prégador ge- 
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ral, ministro do convento de Lisboa, e provin- | 
cial, eleito em 1629. Foi duas vezes a Argel pa- | 
ra resgatar captivos, em 1615, em que resgatou 
152; e em 1620, em que libertou 149. N'este ulti- 
mo resgate, como se demorassc dois annos, os 
barbaros o consideraram como espia de Castella, 
e o condemnaram a uma prisão rigorosa, e por 
fim á morte; sendo, porém, reconhecida a sua in- 
nocencia, foi restituido à liberdade e ao reino. 
No segundo resgate livrou P. Fr. Antonio de 
Gouveia, bisbo de Cirene, eremita de Santo Agos 
tinho, que fôra captivo quando vinha da India 
por embaixador do imperador da Persia ao rei de 
Portugal, c a D. Jorge de Mascarenhas, que fôra 
aprisionado com sua mulher e filhos, recolhendo- 
se a Portugal do governo de Mazagão. Escreveu: 
Historia dos resgutes que fez e dos muitos traba 
lhos que padeceu por amor dos captivos não só em 
Argel entre os msiros mas ainda em Lisboa pelos 
seus emulos, obra que ficou inanuscripta. 

Cruz (Antonio José Candid»). Professor de pri- 
meiras letras cm Lisboa, e depois oflicial maior, 
graduado, da sceretaria de estalo dos negocios 
do reino; cominendador da Ordem de Christo, ca- 
valleiro da de N. S.a da Conceição, cte. N. em 
1804 e fal, a 18 de março de 1857. Em 1526 co | 
meçou a publicação d'um jornal intitulado Perio- 
dico dos pobres, que sc vendia a 10 réis, saindo 
o 1.º numero a 30 de setembro, e proscguindo sem 
interrupção até 22 de agosto de 1528, em que foi 
mandado suspender pelo governo miguelista, ape- 
zar de não ter publicado nunca nma só palavra 
sobre politica. Este jornal deu-lhe grandes pro- 
ventos, c em 1833, estando já vigorando o partido 
constitucional, recomeçou a publicação do Verio 
dico dos Pobres, que manteve ainda alguns aunos, 
fundando tambem outro em 1837, o Archivo Po 
pular, jornal de instrucção c recreio que durou 
até 1843, formando 7 volumes Como estas publi- 
cações lhe haviam adquirido meios suficientes 
para viver, juntamente com o ordenado que re- 
cebia pelo seu emprego no ministerio do reino, 
largou os jornacs e passou soeegadameute o ulti- 
mo tempo da sua vida. Durante os annos de 1829 
a 1832, traduziu c publicou alguns romances fran- 
erzes porque as suas precarias eireumstaneias o 
obrigavam a lançar mão d'estes e d'outros traba- 
lhos para supprir os meios de subsistencia. 

Cruz (Antonio Theodorico Baptista da). Antigo 
actor de grande merecimento, mais conhecido sò 
pelo nome de Theodorico. N. a 26 de julho de 
1818, e fal. a 18 de janeiro de 1555. Nascido de 
uma familia pobrissuna, ganhava a vida, sendo 
ainda muito creança, na modesta industria, então 
muito usada, de vendedor ambulante de sapatos 
de ourello. O velho actor Theodorico, de grande 
fama uos velhos theatros do Salitre e da Rua dos 
Condes, e que chegou a fazer parte da companhia, 
que em 1856 era dirigida pelo afamado ensaiador 
Emilio Doux, o chamou a si, tornou-se seu padri- | 
nho, a quem transmittiu o scu nome completo de 
“Yheodorico Baptista da Cruz, nome que o futuro 
actor sempre conservou. Por intervenção do ve- 
lho Theodorico, entrou aos 15 annos de edade 
para o Salitre, depois de se ter extreado n'alguns 
theatros particulares. Do Salitre passou para a 
Rua dos Condes, debutando em 30 de maio de 
1837, na comedia Armario das modas. Pertenceu 
á pleiade dos diseipulos de Emilio Doux, que na 
maior parte, se tornaram notaveis. A Rua dos 
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Condes era então o templo da arte dramati- 
ea, c Theodorico começou a encarregar-se de 
papeis de responsabilidade nos dramalhões nsa- 
dos u'aquella epoca, e nas comedias, repre- 
sentando papeis de ccntro, tanto dramaticos cono 
comicos. O talento de Theodorico tinha estas duas 
feições diametralmente oppoetas. Nos papeis de 
vegête, nas comedias e farças, conscrvava a platéa 
em constante hilariedade , nos centros dramaticos 
Não houve homem 
mais perverso em scena, nm homem que mais la- 
grimas fizesse derramar no publico Era o proto- 
typo dos tyrannos do dramalhão, segundo a velha 
escola. Theodorico foi para o theatro de P. Ma- 
ria, quando este sc construiu cm 1846, juntamente 
com os outros actores da companhia da lua dos 
Coudes, e ali su conservou até que se reformou 
depois de perto de 50 anuos de trabalho. Garrett 
deveu lhe algumas das creações mais felizes das 
suas peças, debaixo do ponto de vista comico. 
Foi ellc o Manuel Simões da Sobrinha do mar- 
quez, o Mendo Paes do Alfageme de Santarem, é o 
boticario das Prophecios slo Bandarra. Sendo par- 


| ticułar amigo de Joaquim da Costa Cascacs, fô- 


ram para clle que 
este autor dra- 
matico esereveu 
as suas princi- 
paes peças, como 
O Aleaide de Fa- 
ro, A Pedra das 
Carapuças, Ge- 
raldo sem sabor 
ou a Noite de 
Santo Antonio na 
praça da Figuei- 
ra, Lei dos mor- 
gados e A cari- 
dade. Quando 
Francisco Palha 
deixou de tera 
sen cargo o thea- 
tro de D. Maria 
e foi fundar o 
da Triudade em 
1857, levou eomsigo um graude numero de actores 
para formar a nova companhia, 'Theodorico não o 
quiz acompanhar. Mais tarde, passou o thcatro de 
D. Maria para a direcção do grande actor e mes- 
tre da arte José Carlos dos Santos, que começou a 
introduzir novos processos de representar. Theo- 
dorico, apezar de pouco afieeto às innovações, foi- 
se sujeitando disciplinadamente Às exigeneias da 
arte moderna. E' longo o scu reportorio, de que 
meneionaremos as seguintes peças, além das que 
já apontimos: A Torre de Nesle, O trapeiro de 
Paris, O Louco d' Evora, Drama do Povo, A Pro- 
phecia ou a queda de Jerusalem, Marquez de la 
Seiglitre, Porteiro da Casa nº 15, Córa cu Es- 
cravatura, A Pobreza envergonhada, Egas Mo- 
niz, Judith, Camões do Iocio, Doença do medo, 
Amigos intimos, Brazileiro, Pobreza dourada, O 
Jogo, Os homens serios, A Caridade na sombra, O 
Duende, Iispertezas de Simplicio, O verão do S. 
Martinho, Mogadinha de Valflor, A Penitencia, 
Fortuna e trabalho, ete. Thcodorico teve sempre 
a mais decidida repugnancia em consentir que o 
retratassem, porque detestava a celebridade, e 
tinha a mania de que tirar o retrato era prenun- 
cio de morte proxima. Raphacl Bordallo Pinheiro 
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foi que uma vez conseguin agarral-o em earica - 
tura, e sobre esse trabalho é que se teem feito 
os retratos que ha publicados, e que nós hoje re- 
produzimos. Pheodorico era divertido, estava sem- 
pre prompto para contar historietas e anecdotas, 
mas a sua alegria só se notava no salão dos ar- 
tistas, porque fóra do thcatro tiuha um genio eon- 
centrado, até um pouco misantropo. Com a doen- 
ça, que o obrigou a reformar-se, entristeceu a tal 
ponto que raras vezes apparecia nos thcatros, 
Dez annos gozou essa reforma, e o seu nome só 
era lembrado quando fallecia algum dos antigos 
actores discipulos de Emilio Doux, de que elle 
foi nm dos ultimos sobreviventes. Ainda em de- 
zembro de 1884 foi ao enterro lo actor João Anas- 
tacio Rosa, seu velho amigo e companheiro, que 
acompauhou muito comovido, mas fallecen logo 
no mez seguinte. 

Cruz (Fr. Bento da). Relig.oso da ordem de 
S. Bento. N. em Braga, e fal. no mosteiro de Ren- 
dufe a 5 de agosto de 1639. Era filho de Domin- 
gos Goncalves e de Maria Fernandes. Professon 
no mosteiro de S. Bento, de Lisboa, a 3 de maio 
de 1592. Foi doutor em thcologia pela Universi- 
dade de Coimbra, abbade do collegio d'esta ci- 
dade em 1626, e do convento de Lisboa em 1632, 
Era mnito versado na lingua latina. Recitou na 
presença de toda a acaacmia conimbricense uma 
oração em applauso da eanonisação da rainha San- 
ta Izabel, que toi publicada em Coimbra em 1626. 

Cruz (Fr. Bento da). Religioso da ordem de 
S. Bento. Era natural de Arrifana de Sousa, c 
passando ao Brazil professou no convento de Per- 
uambueo. Foi abbade dos conventos do Rio de 
Janeiro e de Pernambuco, em 1647 e 1656, defi- 
uidor em 1659, e concorreu para que os hollan- 
dezes fôssem expulsos das praças do Brazil, onde 
injustamente dominavam. Prégou com grande fa- 
ma no Brazil, Porto e Lisboa, mas só publicou 
em 1646 um sermão de S. Sebastiio, prégado no 
convento da Bahia. 

Cruz (Fr. Bernardo da). Religioso da ordem 
de 5. Francisco, e capitão-mór da armada que 
levou a Africa el rei D. Sebastião. Esteve em Al- 
cacer Kibir, e voltando a Portugal escreveu a 
Chronica d'El-Rei D. Scbastião, que ficon manus- 
cripta, a qual foi publicada em 1537 por Alexan- 
dre Hereulano e o dr. A. C. Paiva. Tem um pro- 
logo dos editores, em que se dá razão da obra ce 
do seu autor, com interessantes particularidades, 
que lhes dizem respeito. Suppõe-se que fr. Ber- 
nardo da Cruz nasceu pelos annos de 1530, mas 
que vivia ainda em 1586. 

Cruz (Fr. Bernardo da). Bispo de S Thomé 
no tempo de D. João HEll, reitor da Universidade 
de Coimbra, para que foi nomeado em 28 de abril 
de 1541, tomando posse a 18 de maio seguinte, e 
exercendo este cargo até ao fim do anno leetivo 
de 1512-1513. Perteucia à ordem de S. Domingos. 
Foi inquisidor em Coimbra, e deixon um nome 
eelebre pela erueldade com que desempenhon este 
cargo. Alexandre Iereulano, na sna Historia da 
Inquisição, narra factos verdadeiramente revol- 
tantes d'este inquisidor. 

Cruz (Fr. Clemente da). Religioso da ordem de 
S. Francisco. N. em Lisboa a 23 de novembro de 
1685, fal. no convento de Xabregas a 12 de fe- 
vereiro de 1743. Era filho de Balthazar Borges 
da Silva e de Maria dos Reis. Professou no con- 
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Depois de ter sido secretario de diversos geraes, 
foi guardião dos eonventos de Sines, Crato, Tor- 
rão, e por fim no de S. Francisco, de Beja, d'ode 
passou a vigario, e confessor das religiosas ca- 
pnchas de Santa Clara do convento de N. 8.º dos 
Martyres, de Sacavem. Foi prégador jubilado. Era 
muito conhecedor de musica, e tocava orgão com 
destreza. Traduziu do castelhano : Novena espi- 
ritual do glorioso padre São Diogo de Alcalá, 
Mestre de sabios, ete., Lisboa, 1725; Vida de Be- 
nedicto XIII, ete., Lisboa, 1739: Promptuarto de 
cerimonias e offictos diversos de toda a semana 
santa, com a solfa de tudo quanto se canta westes 
aias. O autographo d'este livro, segundo dizem, 
existe na Bibliotheea Nacional de Lisboa. 

Cruz (Delphina). Actriz contemporanta, 


' actualmente no theatro de D. Maria. N. em Si- 


nes a 19 de janeiro de 1872. Começou a sua ear- 
reira artistica no theatro da Rua dos Condes na 
revista de Sousa Bastos, intitulada Tam Tam. 
Foi depois eseripturada para o theatro de D. Ma- 
ria, empresa de Rozas & Brazão, sendo admit- 
tida como societaria e considerada actriz de se- 
gunda classe. Passou mais tarde para o D. Ame- 
lia, com a referida empresa, que tomou aquelle 
theatro, e ali se conservou duas epocas, revelaudo 
bastante merecimento nos papeis de ingenua. 
Voltou depois para D. Maria, onde tem perma- 
necido. No sen reportorio figuram as seguintes 
peças: Magda, O Avô, O heroe do dia, A cruz da 
esmola, Resurreição, a peça carnavalesea O Ge- 
nero gorda, ete. Ultimas ente tem-se distinguido 
muito no drama Fr, Luiz de Sisa. 

Cruz (Fr. Filippe da). Natural de Lisboa e 
freire professo da ordem de S. Thiago no con- 
vento de Palmella. Foi um dos mais celebres pro- 
fessores de musica do seculo xvr. Esteve, como 
mestre de mnsica, na Miscricordia de Lisboa, e 
passou depois para Madrid a occupar o logar de 
capellão na capella real de Filippe IV. Depois 
da acelamação de D. João IV, este menarcha o 
mandou chamar, e noireou-o mestre da sua ca- 
pella, eujas funeções exercen até ao reinado de 
D. Affonso VI. Compez as seguintes mnsicas, que 
se conservavam na Bibliotheca Real de D. João 
IV: Missaa 10 vozes ; outra missa, que offerecen, 
estando em Castella, a Filippe IV ; um matete a 
5 vozes, para a quaresma; nm cvillancico do Na- 
tal, a 4 e a 8 vozes; 4 villancicos do Saeramento, 
a diversos numeros de vozes. Ainda esereveu di- 
versos psalmos de vesperas e completas. 

Cruz (D. Fernando da). Conego regrante de 
Santo Agostinho. N em Lisboa em 1629, e fal. 
em Coimbra a 29 d'outubro de 1710. Era filho de 
paes de reconhecida nobreza. Professou no mos- 
teiro de Santa Crnz de Coimbra a 3 de maio de 
1647. Escreveu umas obias mysticas, enjos titu- 
los se pódem lêr na Bibliotheca Lusitana, de Bar- 
bosa Machado, 2.º vol. pag 25. 

Cruz (Fr. Francisco da). Religioso da ordem 
de S. Francisco, da provincia d'Arrabida. N. em 
Lisboa em 1596, fal. no convento de Alferrara a 
11 de janeiro de 1681. Foi muito erudito em thco- 
logia e direito pontificio. Depois de ter exereido 
varias guardianias, foi eleito visitador da pro- 
vincia dos Algarves, onde presidiu ao eapitnlo ; 
durante oito annos foi coufessor do convento das 
Flamengas em Alcantara, voltando então para a 


> . . 
“provincia d'Arrabida. Deixou algumas obras ma- 


vento de Xabregas a 23 de feverciro de 1703. | nuscriptas. 
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Cruz (Padre Francisco da). Jesnita. N, uo Lou- 
riçal em 1629, e fal. a 29 de janeiro de 1705. Era 
filho de Antonio do Rego c de Maria Soares Pro- 
fessou no collegio de Coimbra a 9 de dezembro de 
1643. Foi mestre de rhetorica e humanidades 
no collegio de Braga. Embareou depois para as 
ilhas, onde excrccu egual ministerio, c regres- 
saudo ao reio dictou philosophia em Coimbra, c 
theologia uo collegio de Santo Antão, de Lisboa. 
Sendo reconhecido o seu elevado talento, o geral 
da Companhia o chamou a Roma, nomeando-o re- 
visor dos livros da referida Companhia. Depois 
de permanecer durante sete annos em Roma, vol 
tou a Portugal, e D. Pedro II o escolheu para 
mestre, e depois confessor do principe D João, 
mais tarde I). João V. Foi reitor do collegio de 
Santo Antão, de Lisboa. Coneorreu muito para 
que D. João fundasse o convento do Louriçal, 
que começou a scr habitado em maio de 1709, já 
depois da sua morte. Era muito dado a trabalhos 
bibhiographicos, c às memorias que tiuham es- 
eripto Jorge Cardoso, João Franeo Barreto c 
João Soares de Brito, accrescentou inuitas noti- 
cias aleançadas no tempo em que viveu em Ro- 
ma, c sobre esses assumptos deixou varios volu- 
mes cscriptos de sua mão em que os autores es- 
tavam dispostos sem ordem, e apenas com apon- 
tamentos para a obra que meditava. Só n'um 
d'esses volumes que não chegava a comprehender 
completamente a letra À, havia elogios compos- 
tos na lingna latina de 50V autores. Parte d'esscs 
livros que o conde da Ericeira D Francisco Xa- 
vicer de Menczes obteve para a sua livraria, fô- 
ram por este fidalgo facultados a Barbosa Ma- 
chado, que n'elles achou valiosos subsidios para 


a sua Bibliotheca Lusitaua. Deixon tambem em | 


manuscripto: Constituições dos religiosos do con- 
vento de Louriçal; Dissertação em que se prova ser 


a antiga Numancia Freixo de Numão; Diario . 


portuguez; Monologio lusitano. 

Cruz (D. Gaspar da). Conego regular de Santo 
Agostinho, professor de musica no couvcuto de 
Santa Cruz de Coimbra. Deixou manuscriptas: 
Arte do Cantochão recopilada de varios autores; 
Arte de Canto e orgão. 

Cruz (Fr. Gaspar da). Religioso dominicano da 
ordem dos prégadores. Era natural de Evora, e 
fal. em Setubal a 5 de fevereiro de 1570. Profes- 
sou no convento de Azeitão. Embarcon para a In- 
dia Oriental em 1518 com doze companheiros de 
que era vigario geral Diogo Bermudes. Depois 
de edificar um convento em Gôa e outro em Ma- 
laca, passou ao reino de Cambaya, e d'ahi á Chi- 
na em 1556, sendo o primeiro missionario que ap- 
pareceu n'aquelle imperio a prégar a religião 
ehristã. Passados alguns annos percorreu o reino 
de Ormuz, voltando a Portugal em 1569, depois 
de 21 annos de missionario. Foi cntão nomeado 
bispo de Malaca por el-rei D. Sebastião, digni- 
dade que recusou. N'essa epoca estava Lisboa 
luctando com uma epidemia de peste, e o padre 
Cruz foi extremamente zelozo e earitativo cm acu- 
dir aos enfermos. Tendo diminuido mais na eapi- 
tala terrivel docnça, desenvolvendo-se eom maior 
intensidade em Setubal, para ali sc dirigiu, con- 
tinuando com a mesm? caridade a tratar dos en- 
fermos. Foi victima da sua dedicação, porque fal- 
leeeu d'aquelle mal. Escreveu: Tratado em que se 
contam muito por extenso as cousas da China, com 
suas particularidades, e assim do reino de Ormuz, 
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| cte., Evora, 1570. Fez se uma reimpressão d'este 
livro em Lisboa, 1829. 

Cruz (Fr. Hilario da). Chamado no scculo Do- 
'mingos Vieira. N. em Lisboa, e fal. em 19 de se- 
| tembro de 1655. Era filko de Matlreus Fernandes 
e de Maria Fernaudes Professou o instituto de 
S. Paulo no convento da serra d'Ossa em 10 de 
setembro de 1619. Foi maito versado em theo- 
logia, cantava com suavidade, compunha musica 
e tocava orgão. Deixou em manuscripto um volu- 
me de epigrammas em latin e dois de sermões. 

Cruz (D. Jeronymo da). Concgo da ordem de 
Santo Agostinho. Lra natural de Linhares c filho 
de Alvaro de Siqueira e de Leonor Rodrigues Bo- 
telho. Estrdava na Universidade de Coimbra, 
quando professou no convento de Santa Cruz a 
31 de janciro de 1556. Foi secretario geral de D. 
Miguel de Santo Agostinho, visitador e reforma- 
dor da eongregação dos couegos sceulares de S. 
João Evangelista; foi tambem prior do couve nto 
da Serra e visitador geral, sendo depois cleito a 
10 de maio de 1615 prior geral da sna congrega- 
ção. Obteve outra vez o gencralato a 22 de abril 
de 1630. Foi elle quem instituiu o jubileu das 40 
horas no convento de Santa Cruz de Coimbra. 
Deixon manuscripto em latim: Commentarios ao 
psalmo quinquagesimo. 

Cruz (Fr. Jeronymo da). Religioso da ordem de 
S. Domingos, natural de Lisboa. Pertencia a fa- 
milia nobre. Passou ao Oriente como missiouario, 
e foi morto às lançadas em Sião pelos gentios, no 
dia 25 de janeiro de 1566. À Egreja beatificou-o. 

Cruz (Fr. João da) Religioso da ordem da 
Trindade. N. cm Montemór-o-Novo cm 1650, fal. 
em Lisboa a 5 de abril de 1745. Era filho de José 
Lopes Baptista c de Angela Baptista. Professou 
no convento de Lisboa a 2 de julho de 1703, onde 
aprendeu as sciencias cscolasticas, que tambem 
cnsinou. Foi examinador das tres ordens milita- 
res, e do patriarchado de Lisboa, reitor do colle- 
gio de Coimbra, definidor da provincia, c duas 
vezes provincial: a primcira cm 7 de maio de 
1733, e a segunda cm 2 de setembro de 174!, cujo 
governo não acabon por a morte o surprechender 
no anno seguinte. Escreveu: Sermão prégado na 
canonisação dos admiraveis Santos Luiz Gonzaga e 
Stanistau Kostha em o dia 97 de setembro de 1727, 
primeiro do solemnissimo Triduo que celebrou o 
Collegio da Companhia de Jesus da Villa de San- 
tarem, Lisboa, 1727. Deixon em manuscripto: 
Tractatus de potestate, et jurisdictione Conser- 
vatorum. 

Cruz (Fr. João da). Religioso da ordem dos 
earmelitas descalços, qué vivia ainda em 1534, 
quando sc extinguiram as ordeus religiosas. Es- 
creveu : Obras de Santa Thereza de Jesus (com- 
prehendendo tambem a sua vida), traduzidas em 
portuguez, Lisboa, 1826 a 1832, 2 tomos. O cen- 
sor da traducção foi José Agostiuho de Macedo, 
c a sua censura escripta n'um estylo coueiso, foi 
publicada como um especimen curioso de diver- 
tido estylo, em 1835, na Minerva, jornal de ins- 
trucção amena e proveitosa, n.º 1, pag. Ita 19. 

Cruz (Padre João Chrysostomo da). Presby- 
tero secular do habito de S. Pedro. N. em Villa 
Franca de Xira a 2% de janciro de 1707, onde 
tambem fal. a 6 de setembro de 1749. Era filho 
de Mannel Francisco da Cruz e de Maria da Cou- 
ceição. Aprendidas na terra da sua naturalidade 
os primeiros rudimentos, se applicou à arte de 
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musica, em que se tornon muito perito. Foi or- 
denado presbytero em 1731. Falleceu victima 
d'um desastre, ficando esmagado debaixo das rui- 
nas d'uma casa. Escreveu: Methodo breve e claro 
em que sem prolixidade nem confusão se exprimem 
os necessarios prineipios para a intelligencia da 
Arte da Musica. Com um appendice diulogico que 
servirá de index da obra, e lição dos Prineipiantes, 


Lisboa, 1715. Apezar d'esta data da impressão, , 


parece que a obra foi escripta muito antes, por- 
que as licenças e os pareceres teem diversas da- 
tas todas referentes a 1742 Entre os pareceres 
figura o do padre mestre João da Silva Moraes, 
o mais conceituado e erudito musico que existia 
uw'aquella epoca. 

Cruz (Padre João Filippe da). Presbytero se- 
cular, que escreveu: Dissertação sobre os deve- 
res dhe juizes, com um compendioso tratado das 
violencias publicas e particulares, traduzida do 
francez, Lisboa, 1798; com uma prefacção do tra- 
duetor. 

Cruz (D. José Valerio da). Presbytero da con- 

gregação do oratorio de S Filippe Nery, bispo 
de Portalegre, deputado, ete. N. na Covilhã a 19 
de novembro de 1749 e fal. a 17 de junho de 
de 1826. Em 1785 dirigiu enidadosamente, e pre- 
parou a segunda edição, feita n'esse anno, do 
Cathecismo Romano, e 34 annos depois, em 1817, 
mandou fazer uma terceira edição, å sua custa, 
a qual saiu com o titulo seguinte: Cuthecismo 
paru uso dos parochos, feito por autoridade e de- 
creto do Coneilio Tridentino, publicado por man- 
dado do SS. P. Pio V, traduzido em portuguez ; 
Nova edição revista, mais bem ordenada, augmen- 
tada com os summarios dos capitulos, e um indice 
geral das materias, etc. Em 178! publicou um fo- 
lheto, intitulado : Camões defendido, o editor da 
edição de 1779, e o censor «Pesta, julgados sem pai- 
xão, em uma carta dada á luz por Patricio Ale- 
tophilo Misalazão. N'este folheto julgava com boa 
eritica e imparcialidade, que lhe grangearam fó- 
ros de excelleute philologo, a questão cm que to- 
maram parte o padre José Clemente e o padre 
Thomaz de Aquino. D. José Valerio da Cruz foi 
escolhido para bispo de Portalegre pelo principe 
regente D. João a 13 de junho de 1798, sendo 
confirmado pelo papa Pio VI em 13 de novem- 
bro do mesmo anno, e sagrado a 2L de fevereiro 
de 1199; havia tomado posse do bispado cineo 
dias ant s, por procuração que dera ao ehantre 
da mesma sé, João Gonçalves Franco. No auno 
de 1822 foi elcito deputado substituto juntamente 
com o padre José Agostinho de Macedo pelo cir- 
culo eleitoral de Portale agre, 6 nio chegaram a 
tomar assento nas camaras, porque os proprieta- 
rios das cadeiras não as deixaram vagas, D. Jo- 
sé, porém, fôra ao mesmo tempo eleito deputado 
proprietario pela Guarda, e como tal é que eu- 
tão entrou nas camaras. Consta que concorreu 
com auxilios c conselho para a e lição das Poe- 
sias de Antonio Diniz da Cruz e Silva, pelo que 
deelara o editor Trigoso no tomo v, a pag. 20. 

Cruz (Laura). Actriz contemporanea. N. em 
Lisboa a 10 de março de 1877, Começou a sua 
carreira representando em companhia de sua ir- 
mã, a actriz Delfina Cruz, n'nma tournée feita ao 
Purto c a outras terras, uma epoca de verão, 
por alguas artistas do theatro de D. Maria. Cou- 
seguindo agradar e ser applaudida, foi na cpoca 
seguinte escripturada para o referido theatro, 
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pela empresa Rosas & Brazão, fazendo tambem 
parte da sociedade artistica. Acompanlou mais 
tarde sua irmã para o theatro de D. Amelia, sendo 
escripturada pela referida empresa, que tomara 
conta d'aquelle theatro, onde fez grandes pro- 
gressos, representando nas seguintes peças: A 
Castell, Gilberta, o Heroe do dia, Cruz da esmola, 
Resurreição, na peça carnavalesca O genero gor- 
da, ete. Na sessão solemne promovida pela Asso- 
ciação dos jornalistas de Lisboa, para commemo- 
rar o centenario de Victor Hugo, realisada na sala 
Portugal da Sociedade de Gcographia a 26 de 
fevereiro de 1902, tambem tomou parte jnnta- 
mente com o actor Ferreira da Silva, e as 
actrizes Lucinda e Lucilia Simões, e Georgina 
Pinto, recitaudo uma poesia de D. João da Ca- 
mara. Actualmente está retirada do theatro. 

Cruz (Fr. Lourenço du), Religioso do convento 
de S. Paulo, da serra d'Ossa. N. na villa de Re- 
dondo, e fal. no conveuto de Lisboa a 2 de abril 
de 1633. Depois de ter dictado philosophia e thco- 
logia aos seus domesticos, applicou-se ao minis- 
terio do pulpito, em que se tornou afamado, prin- 
cipalmente como prégador da capella real. Foi 
reitor nos conventos de Evora e de Lisboa, duas 
vezes definidor, e por fin geral da sua congrega- 
ção. Deixou prompto para se imprimir um volu- 
me de sermões, e publicou : Sermão da solemnis- 
sima festa e desaggravo que se fez ao sacrilego de- 
sacato na egreja de Odivellas, etc., dedicado a D. 
João Mascarenhas, marquez de Fronteira, Lisboa, 
1661. 

Cruz (Fr. Luiz da). Religioso da ordem de S$. 
Francisco, natural de Bragança. Fal. em Sara- 
goça a 9 de maio de 1633. Deixando a patria, foi 
professar n'um convento em Castella, onde ensi- 
nou as faculdades cscolasticas. Acompanhou a 
Roma, como secretario, o commissario geral fr. 
João Baptista Molles, e iucorporaudo-se na pro- 
vincia de Italia, foi provincial da Terra de La- 
vor em Campania, penitenciario na basilica de 5. 
João de Latrão, e vigario geral dos observantes de 
Italia. Fal. quando ia para Toledo assistir ao ca- 
pitulo geral. Deixoualgumas obras em latim, sendo 
dnas manuscriptas. 

Cruz (Fr. Luiz da). Religioso da ordem de S. 
Francisco, chamado no seculo Luiz Teixeira. N. 
em Loulé a 21 de junho de 1695. Era filho de 
Antonio Teixeira de Magalhães e de Margarida 
Antonia Percira. Em 1717, contando 19 annos, 
foi por ordem de scns paes para casa d'nn tio 
que vivia no Mexico, porém, sendo este já falle- 
cido, resolveu abraçar a vida religiosa, e profes- 
son a 17 de setembro de 1721 no collegio de mis- 
stonarios apostolicos da cidade de S. Thiago de 
Queretaro. Os seus superiores o empregaram en- 
tão cm imissionar os gentios do interior, e depois 
em 1739, 0 enviaram com uma embaixada á córte 
de Filippe V. Fundou o convento de $. Pernando 
de Mexico c o hospicio de N. S.a da Puebla dos 
Anjos para missionarios Escreveu em hespanhol 
diversas obras religiosas. 

Cruz (Padre Luiz da). Jesuita, que falleceu no 
collegio de Coimbra em 18 de julho de 1604 Era 
filho de Leonardo da Cruz e de Leonor Lopes. 
Professon cm Coimbra em 1 de janeiro de 1558. 
Foi graude humanista, bom poeta e muito perito 
nas linguas latina e grega. Como prégador grau- 
geou graude fama. Por espaço de 12 annos di- 
ctou rhetorica e escriptura sagrada. Deixou im- 
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pressa a versão dos Psalmos de David em diver- | 


sos metros latinos, c £ tragedias, uma das quaes 
chamada Sedecias, foi representada em 1570, 
quando el rei D. Sebastião visitou a Universi- 
dade de Coimbra. Tambem escreveu a Vida do 
irmão Domingos Jaão, que ficou manuscripta. 
Cruz (Lniz Felix da). Secretario do governo 


de Angola. Escreveu: Manifesto das hostilidades | 
rabida, onde entrou no dia 2 de janeiro de 1701. 


que a gente que serve a companhia occidental da 
Hollanda obrou contra os vassallos d'el-rei de Por 
tugal no reino d' Angola, debaixo das tregoas cele- 
bradas entre os principes; e dos motivos que obri- 
garam o general Salvador Correia de Sá e Bene- 
vides a desalojar estes soldados hollandezes d'clle, 
scudo mandado a esta costa por Sua Magestade a 
diferentes fins, Lisboa, 1651. 

Cruz (Fr. Mancio da). Religioso da Ordem de 
S Bento. N. em Braga, e fal. uo mosteiro de Ti- 
bães a 31 de maio de 1621. Era muito conhecc- 
dor da theologia escolastica e positiva. Foi rei- 
tor do collegio de Coimbra em 1614, definidor em 
1617,c geral da sua congregação n'este reino em 
1620, a qual só governou un anno, por à morte o 
surprehender, Escreveu: Espelho espiritual de 
noviços, publicado em 1821, já depois da morte 
do autor. Deixou mais duas obras manuscriptas 
em latim. À seu respeito póle vêr-se os Elogios 
dos DD. Abbades geraes du Congregação Benedi- 
ctina, por Fr. Thomaz de Aquino, a pag. 110. 

Cruz (Manuri da). Presbytero secular, natural 
de Lisboa, e assistente na Índia. Vendo que um 
seu irmão, que militava n'aquelles estados, se re- 
colhera ao claustro dos carmelitas descalços, es- 
crevcu o seguinte, que dedicou ao arcebispo de 
Lisboa D. Rodrigo da Cunha : De quão proveito- 
sos são os Carmelitas descalços na India Oriental, 
ao serviço de Deus e el-rei, Lisboa, 1699. 

Cruz (Manuel da). Conego de Santa Cruz de 
Coimbra. N. 
1622. Professou no referido convento em 1610. 
Occupou diversos cargos na sua ordem, e sendo 
muito estudioso ua historia portugueza, compoz 
uma obra, que ficou inédita, intitulada: Zecor- 
dação heroica historica. 

Cruz (Fr. Manuel da). Religioso dominicano 
da ordem dos prégadores. Era natural de Coim- 
bra, mas ignoram se as datas do seu nascimento 
e fallecimento. Era filho de Pedro Godiuho da 
Nobrega e de Maria Jorge da Silva. Professou a 
T de março de 1563, no couveuto de Azeitão. Foi 
vigario da sua ordem na Intia, e deputado da 
inquisição de Gôa, logar cm que foi provido a 7 
de março de 1635, seudo tambem deputado das 
ordens militares na segunda instancia. Escreveu: 
Discurso ou fala que fez... no acto soiemne cm 
que o conde João da Silva Tello e Menezes, viso- 
rei da India, jurou o principe D. Theodosio, aos 
20 de outubro de 1641, Gôa, 16t1 ; saiu reimpresso 
em Lisboa, 1642. Deixou manuscripto um livro 
intitulado Christandades do Oriente. Na Biblio- 
theca de Evora (colice CXV-2-8) existe outra 
obra euriosa de Fr. Manuel da Cruz: Portentos, 
prognosticos milagrosos e divinos, obrados e vistos 
na cidade de Gõa,e na peninsula fronteira e visi- 
nha de Salscte, ete. 

Cruz (Fr. Mannel da). N. em Tavira em 1674, 
e fal. a 5 de junho de 1739. Era filho natural de 
Henrique Correia da Silva, alcaide mór d'esta ei 
dade e commendador de Penamacor na ordem de 
Christo. Foi militar para a India com outros fidal- 


em Moutemór-o-Velho, e fal. em | 
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gos no auno de 1694, tendo 20 annos de edade. 
Chegado a Goa, embarcou logo na armada que 
navegava para à Persia, e ao voltar foi promovido 
a capitão de infantaria. Deixou depois a carreira 
das armas para se dediear À vida religiosa, c en- 
trou como leigo no convento de N. S5. da Madre 
de Deus, de Gôa. Regressou a Lisboa para sc in- 
corporar na ordem franciscana da provincia d'Ar- 


Viveu em austera penitencia durante 28 annos, 
até que falleceu. Saiu posthuma a seguinte obra: 
Culleeção regular da explicação e preceitos e cousas 
mais essenciaes da regra dos frades menores do 
nosso padre S. Francisco, ete., Lisboa, 1717. Na 
Bibliotheca Nacional de Lisboa existe o seguinte 
manuseripto (S.-1-146) que dizem pertencer ao 
mesmo autor: Floresta espiritual emqueo christão 
póle colher flóres de devoções e graças, etc. 

Cruz (Fr. Manuel da). Carmelita calçado da 
vigararia do Maranhão, primeiro bispo de Ma- 
rianna, Minas Geraes, para onde fôra transferido 
da diocese do Maranhão, em outubro de 1748. 
Fal. a 3 do janciro de 1764. Escreveu: Sermão 
em acção de graças a N. Sè da Nazareth, prégado 
cm 1716, Lisboa, 1748. à 

Cruz (Fr. Mareos da). Conego regrante de 
Santo Agostinho. N em Mattosinhos, e fal. a 25 
de setembro de 1628. Professou no couvento de 
S. Salvador de Moreira a 3 de novembro de 1590, 
oude, depois d+ estudar as sciencias severas, se 
applicou a examinar as antiguilades e privile- 
gios da sua congregação. Deixou em manuseripto: 
Jutalogo dos priores do mosteiro de S. Vicente; 
Memorias da congregação de Santa Cruz de Coim- 
bra, e Livro das capellas, missas e aniversarios 
que se dizem weste mosteiro de S. Vicente, ete. Este 
ultimo “manuseripto, feito em 1619, em magrifico 
pergaminho e illuminado, existe na Bibliotheca 
Nacional de Lisboa. 

Cruz (Fr. Mauricio da). Leigo franciscano da 
provincia da Arrabida, que escreveu o seguinte: 
Elogio do irmão Fr. Sebastião da Conceição, reli- 


| gioso leigo da provincia de Santa Maria PArra- 


bidu, natural da villa de Alcaçovas, Lisboa, 1758; 
Elogio do irmão Fr. Manuel da Madre de Deus, 
confessor, natural da villa do Rabaçal, bispado, de 
Coimbra, que no convento da serra d' Arrabida flo- 
resceu em admiraveis virtudes, Lisboa, 1799; Elo- 
gin do irmão de Fr. Manuel Convertido, sacerdo- 
te, natural da Granja Nova, bispado de Lamego, 
benemerito filho do real convento de Mafra, Lisboa, 
1159; Elogio do irnão fr. Antonio de Santa Maria 
d'Arrabida, religioso leigo da província do mesmo 
nome, natural de Fayão, termo de Valença do Mi- 
nho, Lisboa, 1758. 

Gruz (Miguel du). Conego secular de S. João 
Evangelista. N. no Porto em 1545, fal. no con- 
vento de 5. João, de NXabregas a 9 de maio de 
1641, com 9% annas de edade. Foi reitor do con- 
vento de Lamego, e provedor do hospital de 
Coimbra. Todo o tempo que lhe restava dos deve- 
res dos seus cargos, applicava å investigação das 
antiguidades da sua congregação. Escreveu o se- 
guinte, que ficou inédito: Tratado dos varões il- 
lustres da congregação dos conegos seculares. 

Cruz (Fr. Miguel da). Religioso professo na 
ordem de Christo, que publicon a Historia da In- 
dia do tempo do vice rei D. Luiz de Athaide, 
composta por Antonio Pinto Pereira, em 1617. 

Gruz (Fr. Nicolau da). Religioso da ordem de 
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S. Jeronymo. N. em Coimbra. Era filho de Sebas- | 


tião de Oliveira e de Izabel do Desterro. Profes- 
sou no convento de 5. Marcos, da mesma cidade, 
a 26 de dezembro de 1666. Saindo do reiuo, pas- 
sou ao collegio de Salamanca, e ali fallceeu. Era 
muito versado em noticias da sua religião e em 
genealogia das casas de Portugal. Deixou em ma- 
uuscripto: Jescripção historica da fundação do 
mosteiro de S. Marcos de Coimbra e da antigui- 
dade e nobre descendencia dos Silvas seus padroei- 
ros; Vidas dos varões insignes em virtude que flo- 
resceram no convento de S. Marcos. 

Cruz (Fe. Pacifico da). Religioso da congrega- 
ção dos conegos seculares de 5. João E vangelis- 
ta, e depois da ordem de S. Francisco. N. em 
Moptemór-o-Velho, e mor.ceu a 15 de setembro 


de 1630, uo convento de Mattosinhos, deixando | 


manuscripto: Explicação das rubricas do missal e 
do breviario. 

Gruz (Tr. Paulo da). Chamava-se no seculo 
Jorge Fernaudes. Mostrando desde muito ereança 
grande intelligencia, a rainha D. Catharina, 
mulher de D. João III, o mandou vestir de reli- 
gloso frauciscano estudar humanidades, ¢ por esse 
facto ficou sendo conhecido pela alcunha do fra- 
dinho da rainha. N. em Lisboa, onde tambem fal. 
no convento de S. Francisco, a 13 de setembro 
de 1631. Depois da morte de D. Catharina e da 
perda de D. Sebastião em Alcacer-Kibir, passou 
a Castella, e ahi entrou como religioso menor na 
provincia da Conceição, tomando nome de fr. Paulo 
da Cruz. Aprenden as sciencias severas, até jubi- 
lar em 1613. No fim de alguns annos voltou á pa- 
tria, e compondo diversas poesias por occasião da 
festa que o senado de Lisboa fez para celebrar a 
trasladação de S. Vicente em 13 de setembro de 
1614, foi fr. Paulo da Cruz quem alcançou o pri- 
mciro premio no verso latino. Escreveu: Tardes 
de quaresma de fray Pablo de la Cruz frayle me- 
nor lector de Thcologia jubilado em Lı provincia 
de la Concepcion, Lisboa, 1614. Ainda escreveu 
mais algumas obras que ficaram manuscriptas. 

Cruz (Fr. Pedro da). Religioso do convento da 
Serra d'Ossa, e pregador de graude fama no seu 
tempo, exercendo este ministerio por mais de 50 
aunos em todo o reino. N. em Evora em 1556, onde 
tambem fallecen a 1t de julho de 1640. lira filho 
de Manuel Pires e de Maria Alvares. Professou a 
3 de maio de 1581, Deixou em manuseripto: No- 
ticias da ordem de S. Paulo. 

Cruz (Pedro Belchior da). Professor na Fi- 
gueira da Foz. N. em Lisboa a 10 de agosto de 
Istl. E' filho de Filippe Belchior da Cruz e de D 
Maria Justina de Jesus. Temo curso complemen- 
tar da escola normal da referida eidade, de que é 
actualmente professor. Tem collaborado ua Ga- 
seta da Figueira e no Diario de Noticias de Lis- 
boa Collaboron tambem no livro Collecção dc ele- 
mentos para a historia do concelho da Figueira. Na 
Civilisação popular, de Rio Maior, n.º 196 do 4.º 
anuo, vem publicado o scu retrato, acompanhado 
d'um artigo elogioso pelos seus serviços presta 
das à instrucção primaria N'esse mesino jornal 
publicou o sr. Pedro Belchior da Cruz um artigo 
dedicado aos trabalhos do congresso nacional do 
professorado primario. Foi tambem um dos colla- 
boradores aetivos para a realisação d'esse con- 
gresso reunido de 12 a 15 de abril de 1897, em 
Lisboa, sob a presilencia do professor Mannel 
José Martins Contreiras. 
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Cruz. Movel da armaria em fórma de + 
Tem no brazão (V. Brazão, arte do! varias dest 
guações, aguçada, alta, cantimada, carregada, chã, 
potenciada, floreteada, cte. lim regra, à eruz é no 
escudo a reunião da pala e da banda. À cruz tor- 
nou-se a insiguia distinetiva de quasi tolas as 
ordens de cavallaria. Assim temos a de Aviz. 
Christo e S. Thiago, que são muito caracteristi- 
cas. Cruz alçada, crucifixo qu: se leva proci ssio- 
ualmente em certas solemnidades da egreja. D'ea 
tas cruzes processionaes, luvia-as preeiosissimas 
em Portugal. À cruz de D. Saneho L, existente no 
Gabinete d'Ajuda,(V. Ajud1)e outras dos differeu- 
tes thesouros das sés, são alfaias das mais valinsas 
e admiraveis D'untre as cruzes mais conheci las, 
pódem citar se: Cruz doble, a que tem uma dupla 
travessa, ta nbein dita episcopal ou patriarchal; 
Cruz grega, cujos quatio ramos teem egual eom- 
primento; Cruz latina, que tem o ramo inferior 
mais comprido que os outros; Cruz de Malta, ou 
de Jcrusalen., crjos quatro ramos eguaes se alar- 
gam para as extremidades; Cruz de Santo André, 
a que tem a fórma de um X; Cruz triplice, com 
trez travessas; é usada pelo pontifice. 

Graz. Poy. da freg. de 5. Thiago, da prov. do 
Minho, conc. e com. de V. N. de Pamalteão, distr. 
e arccb. de Ira za; G46 hab. e 149 fog. Tem caixa 
do correio. A pov. dista 5 k. da séde do conc c» 
está situa la n'm valle. E' da Casa de Bragança. 
Perteucc à 5! div. mil. e ao distr. de recrut e 
res. n.º 8. com .. sele em Braga. || Povoações nas 
freguezias: S. Jnlião, de Agua Longa, cone. de 
Sauto Thirso, cistr do Porto. || Santa Marinha, 
de Annaes, conc. de Ponte do Lima, distr. de 
Vianna da Castello. |! Santa Maria, de Antine, 
cone. de Fafe, distr. de Braga. || Ilha do Pico, 
Santo Antonio, core. de S. Roque do Pico, distr. 
de Horta. || Santa Eulalia, de Arnoso, cone. de V. 
N. de Famalicão, distr. de Braga. || 5. João Bap- 
tista, de Ayão, conc. de Felgueiras, distr. do Por- 
to || Sauta Eulalia, de Barrosas, cone da Lou :a- 
da, do mesm» distr. || S. Pedro, de Britello, cone. 
de Celorico ds Bastos, distr. de Braga. | S. João 
Baptista, de Brito, cone. de Guimarães, do mesmo 
distr. || Santa Maria, de Caires, cone. de Amares, 
do mesmo distr., S Nicolau, de Fornos, conc. de 
Marco de Ciravez s, distr. do Porto. | Jlha do 
Pico; N. 5.º dis Candeias, de Candelaria, cone. de 
Magdalena, distr. de Horta. ! Ilha da Mad ira, 
N. S+ da Picdade, de Canha, cone. de Ponta do 
Sol, distr. do Funchal || S. Jorge, de Selho, conc. 
de Guimarã-s, distr. da Braga. |! 5. Lourenço, de 





' Celleiros, cous. e distr. de Braga. || S. Martinho, 


de Christoval, coicelho de Melgaço, distr. de 
Viauna do Castello. || S. João Baptista, de Code- 
ços, cone. de Paçes de Ferreira, distr. do Porto. 
|| Santa Marinha, de Cortegaça, conc. de Ovar, 
distr. de Aveiro. "6. Martinho, de Fajões, cane. 
de Olivcira de Azemeis, do mesmo distr. || Hha 
do Faial; Espirito Santo, de Feteira, conc. e distr. 
de Horta. || O Salvador, de Fonte loa, conc, de 
Espoz ude, di.tr. de Braga. || S. Miguel, de I'on- 
tellas, cone de Peso da Regoa, distr. de Villa 
Real |S. Martiul», de Frazão, cone. de Paços 
de Terrcira, cisti. do Porto. | Santa Maria, de 
Fre ide, cone. Je lirião, do mesmo distr. || S. Ma- 
mele, de Fricstas, cone. de Valença, distr. de 
Viauna do Castello. | S. João Baptista, de Gatão, 
couce. de Amar wte, distr. do Porto. || 5. Mam de, 
de Infesta, conc. de Bougas, do mesino distr. | 5. 
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Thiago, de Infesta, cone. de Paredes de Coura, | para E c outro para O, dando-lhe assim a fórma 


distr. de Vianna do Castello. || S. Pedro, de Ju- 
gueiros, cone. de Felgueiras, distr. do Porto. || 
Hha “Perecira; S Miguel, de Lagens, cone. de 
Praia da Victoria, distr. de Angra do Heroismo. 
| Santa Maria, de Lamas, cone. da Feira, distr. 
de Aveiro. || S. André de Lever, do nu smo cone. 
e distr. | S. Thiago, de Lobão, do mesino cone. e 
distr. || S. Lourenço, de Matto, cone, de Ponte do 
Lima, distr. de Vianna do Castello. ! O Salvador, 
de Medrõcs, cone. de Santa Martha de Pena- 
guião, distr. de Villa Real. | Santa Maia de Mei- 
nedo, cone. da Lonzada, distr. do Porto. || Santa 
Christina, de Meutrestido, conc. de V. N. da Cer- 
veira, distr. de Vianna do Castello. || S. Romão, 
de Mouriz, core de Paredes, distr. do Porto. !! 
Santa Maria, de Moz, coue. de Villa Y rde, distr. 
de Braga. || N. S.º da Visitação, de Odeteite, cone. 
de Castro Mariin, distr. de laro. || S. Sebastião, 
de Passos, cone. de Cabceeiras de Basto, distr. 
de Braga. || S. André, de Padronello, cone. de 
Amarante, distr. do Porto. || 5. André de Palme, 
cone. de Barecllos, distr. de Braga. || O Salvador, 
de Penamacor, ecne. de Paços de Ferreira, distr. 
do Porto. | S. Paio, de Pousada, conc. e distr..de 
Braga. i| S. Pedro, de Quiraz, cone. de Vinhaes, 
distr. de Bragança. || Ilha Tercera; S. Bartholo- 
meu, de Regatos, cone. e distr. de An:qa do He- 
roismo. || S. Silvestre, de Requião cons. de V. N. 
de Famalicão, distr. de Braga. || 5. Jcio Baptis- 
ta, de Ribeira, cone. de Ponte do Lima, distr. de 
Vianna do Castello. || Santa Marinha e cone. de 
Ribeira de Pena, distr. de Villa Real. || S. Gens, 
de Salamonde conce. de Vieira, distr. dẹ Braga. || 
S. Adrião, de Cever, cone. de Santa Martha de 
Penaguião, distr. de Villa Real. || S. Maria e cone. 
de Sever do Vouga, distr. de Aveiro. || 5. Miguel, 
de Soutello, cone. de Villa Verde, distr. de Bra- 
ga. || O Salvador, de Souto, conc. de (ruimarães, 
do mesmo distr. || S. Miguel, de Thaide, coue. de 
Povoa de Lanhoso, do mesmo distr. || O Salvador, 
de Travanca, cone. de Amarante, distr. do Porto. 
| Santa Maria, de Verim, cone. de Povoa de La- 
nhoso, distr. de Braga || 8. João Evangelista, de 
Villa Cova de Carros, cone. de Paredes, distr. do 
Porto. || N. S^ da Graça, de Villa da Egreja, cone. 
de Sattam, distr. de Vizeu || S. Adrião, de Vizel- 
Ta, conc. de Felguciras, distr. do Porto. || S. Pedro 
da Cadeira, cone. de 'Corres Vedras, distr. de Lis- 
boa. || S. Miguel e cone. de Torres Vedras, do 
mesmo distr. || Casal na freg. de N. S.* da Graça, 





de Ega, conc. de Condeixa-a-Nova, distr de Coim- | 


bra. || Casal na freg. de S. Miguel e conc. de Fer- 
reira do Zezere, distr. de Santarem. || Casal na 
freg. de S. Vicente, de Paio Mendes, do mesmo 
cone. e distr. || Quinta na freg. de N. 8.º da Pu- 
rificação, de Alcoentre, cone. de Azambuja, distr. 
de Lisboa. || Quinta da freg. de S. Bartholomeu, 
de Beato Antonio, 1.º bairro de Lisboa. |! Pouta 
ou cabo na costa do S. da ilha da Madeira. E" a 
ponta mais meridional da ilha, e estende-se pelo 
mar n'uma rocha muito alta e fragosa, chamada 
Penha de Aguia. As faldas d'esta rocha são ne- 
gras e aprumadas e constantemente batidas pelas 


ondas. || Ponta ou cabo da ilha de Santa Luzia, | 


archipelago e prov. de Cabo Verde. || Duas povoa- 
ções do cone. de S. Salvador e distr. do Congo, 
prov. de Angola || Serra no territorio de Damião, 
na prov. de Gôa, India. Corre na dirceção geral 
de N S, mas ao N estende-se cm dois braços, um 


de Cruz, do que deriva o nome. No alto da serra 
ha um padrão pyramidal. 

Cruz d'Almagre. Ilha de Santa Maria; pov. 
na freg. de N. S5. da Purificação, do Espirito San- 
to, concelho de Villa do Porto, distr. de Ponta 
Delgada. 

Cruz das Almas. Povoações nas fregnezias : 
N. S> da Conceição e conce. da Covilhã, distr. de 
Castello Branco. || S- Pedro, de 'Forrados, cone. 
de Felgueiras, distr. do Porto. 

Cruz da Argola. Pov. na freg. de S. Romão, 
de Mesão Frio, conc. de Guimarães, distr. de 
Rraga 

Cruz da Assomada. Pov. na freg. de S. Cle- 
mente e cone. de Loulé, distr. de Faro. 

Cruz do Bairro. Pov. na freg. de Santa Cruz 
e cone. de Santa Cruz da Graciosa, distr. de An- 
gra do Heroismo. 

Cruz de Balxo e de Cima. Duas povoações 
na freg. de S. Joño Baptista, de Arnoia, cone. de 
Celorieo de Basso, disti. de Braga- 

Cruz da Banda d'Além e Cruz da Banda 
da Cova. Duas povoações ua ilha da Madeira, 
na freg. de S. Bento, de Ribeira Brava, cone. de 
Ponta do Sol, distr. do Funchal. 

Cruz dos Bouças. Pov. na freg. do O Salva- 
dor, de Villa Garcia, cone. de Amarante, distr. 
do Porto. 

Cruz dos Canastreiros. Pov. na freg. de S. 
Aleixo, do Beco, conc. de Ferreira do Zrzerc, 
distr. de Santarem. 

Cruz do Carvalho. Ilha da Madeira; pov. na 
freg. de S. Pedro, conc. e distr. do Funchal. 

Cruz Coutinho (.Íntonio Rodrigues da). N. na 
Cumieira, da prov. do Douro, em 1819, fal. no 
Porto a 15 de maio de 1885. Fuudou com o dr. 
José Barbosa Leão o Jornal do Porto, que teve 
grande importancia politica. Foi tambem livreiro 
editor, publicando, messa qualidade, muitos ro- 
mances de Camillo Castello Branco e de Arnaldo 
Gama, e todas as obras de Julio Diniz. 

Cruz Dourada. Ilha da Terceira; pov. ua freg. 


| de S. Bartholomeu dos Regatos, cone. c distr. de 


Angra do Heroismo. 

Cruz da Era. Pov. na freg. de N. S.º do Am- 
paro, de Bemfiea, 3.º bairro de Lisboa. 

Cruz de Ferro. Pov. ua freg. de 5. Silvestre, 
e cone. da Lonzã, distr. de Coimbra. 

Cruz Gorda (Casal daj. Na freg. de S. Pedro 
de Souto da Casa, cone. de Fundão, distr. de Cas- 
telio Branco. 

Cruz da Guarda. Ilha da Madeira; pov. na 
freg. de N. S. da Guadalupe, de Porto da Cruz, 
cone. de Machico, distr. do Funchal. 

Cruz da Legoa. Pov. na freg. de S. Pedro e 
conc. de Porto de Moz, distr. de Leiria. 

Cruz do Marco. Ilha Vereeira ; pov. na freg. 
de Santa Cruz e cone. da Praia da Victoria, 
distr. de Angra do Heroismo. 

Cruz do Martello, Pov. na freg. N. 8.º da 
Coueeição c conc. de Alandroal, distr. de Evo- 
ra. 

Cruz de Merelhe. Pov na freg. de Santa Ma- 
ria, de Paços, cone. de Melgaço, distr. de Vianna 
do Castello. 

Cruz dos Marouços. Pov. na freg. de Santa 
Clara cone. e distr. de Coimbra. Em 24 de junha 
de 1828 houve n'esta pov. um combate entre as 
tropas realistas e constitucionacs, em que estos 
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ficaram vencidas, retirando-se em seguida para | 


o Porto. 

Cruz do Mouro. Pov. na freg. de S. Miguel, 
de Refojos de Basto, conc. de Cabeceiras de 
Basto, distr. de Braga. 

Cruz Nova. llha de S. Jorge; pov. na freg. 
de Santa Cathariua e conc. da Calheta, distr. de 
Augra do Ileroismo. 

Cruz das Oliveiras. Pov. na freg. de N. 5.º 
d'Ajuda, 4.º bairro de Lisboa. 

Cruz da Pedra. Povoações nas freguezias : S 
Bartholomcu, de Beato Autonio, 1.º bairro de 
Lisboa. || N.5* do Amparo, de Bemfica, 3.º bairro 
de Lisboa (V. Larangeiras.) Tem apeadeiro na li- 
uha do Caminho de Perro de Cintra, entre a cs- 
tação de Campolide e o apeadeiro de S. Domingos 
de Bemfica. || S. João Baptista, de Ribeira, e 
Santa Maria, de Sá, no conc. de Ponte do Lima, 
distr. de Viauna do Castello. 

Cruz Pinto (Antonio Duarte da). V. Pinto 
(Antonio Duarte da Cruz). 

Cruz Quebrada. Aldeia na provincia da Es- 
tremadura, freguezia de S. Romão de Carnaxide, 
nas proximidades de Lisboa, eouc. de Ociras. 
Está situada u'um valle onde corre a ribeira de 
Jamor, que entra aqui no Tejo, por baixo d'uma 
ponte de pedra. N'este local ha uma ponte, que 
foi construida em 1615 à custa da camara de Lis- 
boa, a instancias de fr. Rodrigo de Deus, reli- 
gioso do convento de Santa Catharina de Riba- 
mar, assim como as de Algés e de Caxias (V. 
estes nomes). Ila aqui uma importante fabrica de 
cortumes pertencente ao rico proprietario e in- 
dustrial Francisco Ferreira Godinho. Tem um 
forte actualmente desclassificado; est. do cami- 
nho de ferro na linha de Cascaes, entre as do 
Dáfundo e Caxias; est. post. permutaudo malas 
com Lisboa. Na estrada real que vac de Lisboa, 
existe n'um recanto junto da ponte, uma singela 
cruz de pedra, que sc recommeuda pelas inscri- 
pgões que tem. Na frente do pedestal lê se a se- 
guinte, composta de versiculos latinos, que fa- 
zem parte d'um hymno religioso : 


Esse crucem Domini. Fugite partes adverse 
Vicit Leo de tribn Juda et radix David. Alleluia. 
Alleluia. 

Aos lados lê se: 

Pater noster. Ave Maria. 


No parapeito da ponte sobre a ribeira de Jamor, 
la outra cruz, na estrada que vae para Linda-a- 
Pastora, a qual apresenta um letreiro cm latim 
exactamente egnal ao que fica transeripto. Tem 
mais aos lados o seguinte: Pater noster. Ave Mua- 
ria. Pelas almas do purgatorio. A cidade — anno 
de 1606. A segunda eruz está partida, e é talvez 
esta circumstancia que di o titulo á povoa- 
cão. 

Cruz de Santo Antonio. Pov. na freg. de 
Santa Suzana, de Carapinheira, cone. de Monte- 
mór-o-Vello, distr. de Coimbra. 

Cruz de São Mór. Ilha de Santa Maria; pov. 
ua freg. de N. S^ da Purificação, de Espirito 
Santo, conc. de Villa do Porto, distr. de Ponta 
Delgada. 

Cruz e Silva (Antonio Diniz) V. Silva (dn- 
tonio Diniz da Cruz e), 

Cruz do Souto, Povoações nas freguezias : 5. 
Paio de Farinha Pódre, cone, de Penacova, distr. 
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de Coimbra. || O Salvador, de Real, cone. de Ama- 
rante, distr. do Porto- 

Cruz da Touta. Pov. da freg. de Santa Eula- 
lia, cone. de Arouca, distr. de Aveiro. Tem caixa 
para o serviço de posta rural. 

Cruz do Valle. Pov. no freg. de Santo André, 
de Villa Boa de Quires, cone. de Mareo de Ca- 
navezes, distr. do Porto. 

Cruz das Veigas. Pov. na freg de Santa Ma- 
ria dos Olivaes, 1º bairro de Lisboa. 

Cruz da Velha. Pov. na freg. de S. Adrião e 
cone. de V. N. de Famalicão, distr. de Braga. 

Cruz Vermelha (Sociedade Portugueza da). 
No decreto de 4 de maio de 1887, que ereou esta 
benemerita sociedade e approvou os respectivos 
estatutos, encontram scos topicos mais interessan- 
tes para a sua historia. Tendo deixado de existir 
a Commissão portuguezz de soccorros a feridos e 
doentes militares em tempo de guerra, ercada por 
decreto de 26 de maio de 1868, em consequencia 
do fallecimento da maior parte dos membros que 
a compunham, e sendo presente no referido anno 
de 1837, ao ministro da guerra, visconde S. Ja- 
nuario, a solicitação feita pelo gencral de divisão 
Antonio Floreueio de Sousa Pinto, na qualidade 
de presidente da commissão organisadora da So- 
ciedade Portugueza da Cruz Vermelha, foi a esta 
reconhecida a existencia legal, sendo declarados 
fundadores os individuos mencionados n'uma lista 
appeusa ao decreto. Do mesmo diploma consta 
que os fius da Sociedade Portugueza da Cruz Vcr- 
melha estão de accordo com os do Comité inter- 
nacional de secours pour les militaires blessés, com 
séde en Gencbra, e bem assin com os de grande 
numcro de sociedades de egual denominação, que 
pessoas philanthropicas e caritativas sustentam 
com esplendor e utilidade em todas as nações ci- 
vilisadas, prestando homenagem ás formaes in- 
tenções da conferencia iuteruacional, que reuniu 
n'aquella eidade em 1863, e da qual resultou a 
convenção assiguada em 22 de agosto de 1564 Os 
soccorros aos militares feridos e doentes em tem- 
po de guerra são prestados sem distincção de eul- 
to, nacionalidade ou idéas politicas. À bandeira 
da sociedade é quadrangular e similhante á da 
Confederação Helvetica, com a inversão das có- 
res, isto é, cruz vermelha cm campo branco. À 
bandeira das delegações da sociedade é farpada. 
Os meinbros e agentes da Cruz Vermelha, no des- 
empeuho de serviços humauitarios, usam d'um 
braçal branco com a cruz vermelha. Em 1539 foi 
autorisada a socicdade a usar de um sello cespe- 
cial, de porte franco, para a sua correspondencia. 
Por decreto de 31 de janeiro de 1893 foi creada 
uma medalha da Cruz Vermelha para commemo- 
rar os serviços prestados aos militares feridos e 
doentes nas ambulancias da sociedade. A meda- 
llia é de bronze pendente de uma fita de seda 
branea com cruz vermelha. Nas nossas campa- 
nhas de Africa tem, cffeetivamente, prestalo 
bons serviços esta sociedade. 

Cruz Viva (Padre José Gonçalves da). Pres- 
bytero sceular. N. no Porto a 20 de junho de 
1504. Era filho de Manuel Gonçalves da Cruz e 
de D. Autonia Maria. Indo em creança com sua 
familia para Sanfins do Douro, proximo de Villa 
Real, teve ali e na villa de Favaios os primeiros 
estudos que completou em Sabroso e Braga, onde 
se ordenou, e onde começou a dedicar-se ao cn- 
siuo do latim e fiancez. No tempo das luctas ci- 
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vis entre os partidos absolutista e constitucional, 
foi perseguido, por serem conhecidas as suas 
idéas liberaes ; conseguiu fugir para Villar, ou 
"Perras de Bouro, e alt atuda o tentaram assassi- 
nar traicoeiramente, na mesma occasião em que 
mataram um seu irmão, Antonio Gonçalves da 
Cruz, no logar de Cabede, centre Sabroso e Vil- 
lar de Maçada. Depois de ser restabelecido o go- 
verno constitucional em 1833, voltou para a sua 
casa de Sanfins, onde residiu até 1844, dedican- 
dose principalmente ao magisterio. Foi coadju- 
tor na egreja de Santo ildefonso, no Porto, até 
1550, anno em que foi provido, por concurso, nas 
cadeiras de francez c inglez no lyceu de Faro, 
onde não só regeu essas cadeiras, mas a de phi- 
losophia racional e moral, no impedimento do res- 
pectivo professor, de 1862 a 1564; exerceu as fune- 
ções de bibliothecario no lyecu, e condjuvon na 
egreja matriz de S. Pedro, auxiliando o prelado 
em exames de presbyteros, antes da reorgani- 
sação do seminario. Prestou muitos serviços cm 
Faro, por occasião da epidemia da cliolera-mor- 
bus em 1845. Recebeu as houras de conego da sé 
do Algarve por diploma de 17 de novembro de 
1563. Tambem tinha diploma de menção honrosa 
da exposição de Londres em 1862, por objectos 
que para lá enviou e offereceu Escreveu: Oração 
Junebre de Luiz XVII, rei de França e de Navar- 
ra, pronunciada na real egreja de S. Diniz, em, 
presença do Delphim, do dia 25 de outubro de 1821, 
traduzida por..., Porto, 1819: Cartas esculhidas 
traduzidas do original inglez para vulgar (1849 ou 
1550); Primeira serie. Segunda edição, Lisboa, 
1860; A mais imparcial e mais exuctu biographia 
de Voltaire, com oitenta e quatro notas, Porto, 1863. 
Collaborou alguns annos no Campeão das provin- 
cias, de Aveiro, com o pscudonymo de Abdiel o 
Algarvio; e no Jornal do Porto, com o de Alfa- 
queque. Parte d'estes escriptos colligiu depois, e 
mandou imprimir com o titulo de: Folhetins, va- 
riedades e devaneios, de Abdiel o Algarvio, Lisboa, 
1876. Escreveu mais: Considerações sobre a mani- 
festação do pensumesto por meio da palavra e da 
escripta, Lisboa, 1876. 

Cruzadinho. Moeda de ouro de D. João V. 

Cruzado. Esta moeda foi mandada cunhar por 
D. Affonso V. Era de ouro, de 24 quilates, cum o 
peso de 71 grãos e um quarto; referindo as chro- 
nicas que o monarcha adoptara tal moeda por oc- 
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casião de acceitar a nova cruzada contra os tur- 
cos e preparar-se para passar à Atirica. O cruza- 
do tinha de um lado o escudo real coroado e com 
a ernz de Christo, circumdada pela legenda: Cru- 
satus Alfonsi Quinti Itegis, e no reverso uma cruz 
e em volta as palavras Adjutorium nostrum in 
nomine. (Veja-se Afonsos de ouro). Durante os 
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reinados seguintes continuaram a cunhar-se cru- 
zalos quasi similhantes áquelle e que valiam 390 
réis, subindo a 400 réis em 1517, segundo refere 
Garcia de Rezende. No reverso dos cruzados de 
D. Manuel já apparece a legenda In hoc signo 
vinces; mandando este monarcha cunhar quartos 
de cruzado de ouro de 24 quilates e com o peso 
de 17 grãos e treze deseseis avos do grão, e en- 


| tre os presentes que enviou ao papa Leão X con- 


tavam se muitas moedas de ouro de 500 cruzados. 
Na legislação monctaria de D. Sebastião estabe- 





«Cruzado» de D. Manucl 


lece-se para o cruzado ouro de 24 quilates, tendo 
o peso de 17 grãos e um quarto, valendo cada 
grão 7 réis e um terço de certil. A lei de 1584 or- 
denava que se cunhassem moedas de cruzado, dois 
cruzados e quatro cruzados, valendo cada um 400 
réis. Depois da acclamação de D. João IV conti- 
nuaram a cunhar-se umas tres especies de moeda, 
fixando-se em 1644 para a moeda de 4 cruzados o 
valor de tres mil réis. Foi no tempo deste monar- 
cha que se fizeram os primeiros cruzados de prata 
com o valor de 400 réis, que em 1663 subiu a 500 
réis. Segundo a lei de 1688 cunharam se cruzados 
novos com o valor de 480 réis; chamavam-se tam- 
bem pintos e o seu fabrico desappareceu em 1837. 

Cruzado calvario. V. Calvario. 

Cruzado novo. V. Cruzado. 

Cruzal, Ilha de S. Jorge; pov. na freg. de N. 
3.2 do Rosario, de Topo. couc. da Calheta, distr. 
de Angra do Heroismo. 

Cruzeiro. Grande cruz de pedra que se arvora 
nos adros de algumas egrejas de conventos, em 
praças, estradas, cemiterios, etc. Em Portugal 
ainda se vêem muitos d'estes cruzeiros, princi- 
palmente em povoações de mais ou menos impor- 
tancia, e aldeias. || A parte da egreja entre a nave 
central e a capella-mór, e que de ordinario é co- 
berta com nma enpola ou claraboia. 

Cruzeiro (Francisco Luiz Ferreira Tavares, 
1.º barão do). Abastado proprietario da 
Anadia, onde reside. N. a 29 de fevereiro 
de 1852. E’ seu pae Manuel Luiz Ferrei- 
ra 'Pavares Pereira da Silva Rodrigues, 
proprietario c negociante, fundador e pro- 
prictario da importante fabrica de papel 
nas margens do rio Caima; antigo alferes 
de ordenanças da companhia do Espirito 
Santo da cidade de Aveiro. Sua mãe, D. 
Jacinta Clara Ferreira, filha de João Mar- 
ques Pires, proprietario. O barão do Cru- 
zeiro casou a 1 de maio de 1875 com D. 
Rosa Joaquina Lebre de Sousa e Vascon- 
cellos, filha de Joaquim Lebre de Sousa e 
Vasconcellos, doutor e lente na faculdade de ma- 
thematica da Universidade de Coimbra, e vice- 
reitor da mesma Universidade; e de sua mulher, 
D. Maria da Piedade Cerveira Lebre. O titulo 
foi concedido por decreto de 21, e carta de 28 de 
outubro de 1575. O braziio d'armas consta d'um 
escudo partido em pala; na primeira as armas 
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dos Ferreiras, cm campo vermelho quatro faxas 
de ouro; na segunda, as armas dos Silvas, em 
campo de prata um leão de purpura rompente, ar- 
mado de xzul; timbre, o dos Ferreiras; uma ema 
de sua côr com uma ferradura no bico. E por dif- 
ferença, uma brica de prata com nma arruella 
azul. 

Cruzeiro. Povoações nas freguczias: S. Mame- 
de, de Alemtem, cone. da Louzada, distr. do Por- 
to. į 5. Martinho, de Alliviada, cone. de Marco de 
Canavezes, do mesmo distr. || S. Thiago, de Anha, 
cone. e distr. de Vianna do Castello. || S. Christi- 
na, de Afhife, do mesmo conce. e distr. Tem correio 
para serviço de posta rural. || O Salvador, de Cabe- 
va Santa, cone. de Peuafiel, distr. do Porto. || S. 
?aio, de Casaes, conc. da Louzada, distr. do Porto 
| O Salvador, de Ceivães, cone. de Monsão, distr, 
de Vianna do Castello. || S. Thiago, de Christel- 
lo, cone. de Coimbra, do mesmo distr. || S Thia- 
go, de Creixomil, cone. de Barcellos, distr. de 
Braga. || S. Lourenço do Douro, conc. de Marco 
de Canavezes, distr. do Forto. | S. Adrião, de 


Dunas Egrejas, cone. de Penafiel, do mesmo distr. | 


|| S. Martinho, de Dume, cone. e distr. de Braga. 
|| S. André, de Escariz, cone. de Arouca, distr. 
de Aveiro. || S. André, de Fermentellos, cone. de 
Agueda, do mesmo distr. || S. Martinho, de Fer- 
reiros, conc. de Povoa de Lanhoso, distr. de Bra- 
ga. || O Salvador, de Fojo Lobal, couc. de Ponte 
do Jima, distr. de Vianna do Castello. !| O Salva- 
dor, de Fonte Arcada, cone. de Povoa de Lanho- 
so, distr. de Braga. |S Miguel, de Gonça, cone. 
de Guimarães, do mesmo distr. || Santa Marinha, 
de Gontinhães, cone. de Caminha, distr. de Vianna 
do Castello. || Ilha Terceira; S. Miguel, de La- 
gens, cone. de Praia da Vietoria, distr. de Angra 
do Heroismo || Santa Eulalia, de Macieira de Sar- 
nes, cone. de Oliveira de Azemcis, distr. de Avei- 
ro. | Santa Eulalia, de Loureira, cone. de Villa 
Verde, distr. de Braga. || S. João Baptista, de 
Macieira, cone, de Louzada, distr. do Porto. || 
Santa Maria, de Momelles, cone. de Marco de 
Canavezes, distr. do Porto. || O Salvador, de Ma- 
zedo, conc. de Monsão, distr. de Vianna do Cas- 
tello. |I S. Paio de Melgaço, cone de Melgaço, do 
mesmo distr. || S. Miguel, de Messegães, cone de 
Monsão, do mesmo distr. || S. André, de Molares, 


cone. de Celorico de Basto, distr. de Braga. || 5. | 


Paio, de Moledo, cone. de Caminha, distr. de 


Vianna do Castello. | S. João Evangelista, de | 


Nespereira, cone. de Louzada, distr. do Porto. || 
S. João Baptista, de Nogueira, cone. e distr. de 
Braga. || S. Christovão, de Nogueira do Cravo, 
cone. de Oliveira de Azemeis, distr. de Aveiro. | 
S. Paio, de Oliveira, cone. de Amarante, distr. do 
Porto. | S. André, de Parada, cone de Villa do 
Conde, do mesino dist. || S. Cypriano, de Pinheiros, 
e N. Cosme, de Podame, conc. de Yonsão, distr. 
de Vianna do Castello. | S. João Baptista e cone. 
de Ponte da Barca, do mnesmo distr. || S. Martinho, 
de Quinclães, conc. de Fafe, distr de Braga. | 
S. Migael, de Rans, conc. de Penafiel, distr. do 
Porto. | S. João Baptista, de Sá, cone. de Monsão, 
distr. de Vianna do Castello. | S. Miguel, de Sa- 
pardos, cone. de V. N. da Cerveira, do mesmo distr. 
HS. Miguel, de Seide, cone. de V. N. de Fama- 
licão, distr. de Braga. || S. Pedro, de Seixas, conc. 
de Caminha, distr. de Vianna do Castello | S. 
Julião, de Silva, cone. de Barcellos, distr. de Bra- 
ga. || Santa Maria, de Silva, conc. de Valença, 
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distr. de Vianna do Castello. || S. Christina, de 
Voutosa, cone. de Marco de Canavczes, distr. do 
Porto. || O Salvador, de Trofa, conc. de Agueda, 
distr. de Aveiro. || Santa Eulalia, de Trute, couc. 
de Monsão, distr. de Vianna do Castello, || O Sal- 
vador, de Unhão, cone. de Felgueiras, distr. do 
Porto. || S. Bento, de Varzea, couc. de Barcellos, 
distr. de Braga. || Santa Eulalia, de Venade, conc. 
de Caminba, distr. de Vianna do Castello. I S. 
Vicente de Pereira Jusã. cone. de Ovar, distr. de 
Aveiro. || S. Jorge, de Vizella, cone. de Felgnei- 
ras, distr do Porto. | Ilha de S. Jorge; pov. da 
freg. de S. Jorge e cone. de Vélas, distr. de An- 
gra do Heroismo. Tem ercação de gado e eul- 
tura de cereaes e vinhos. || Pov. do coue. de Go- 
lungo Alto, distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Cruzeiro do Freixo. Pov. da freg. do Salva- 
dor, de Serrazes, coue. de S. Pedro do Sul, distr. 
de Vizen. 

Cruzeiro do Sul. Roça da ilha de S. Thomé, 
Africa Oecidental. 

Cruzeiro do Telhado. Pov. na freg. de Santa 
Maria Maior e cone. de Chaves, distr. de Villa 
Real. 

Cruzes, Povoações nas freguezias : Santa En- 
lalia, de Arnoso, conce. de V. N. de Famalicão, 
| distr. de Braga. J| Ilha da Madeira; N. S. da 
' Piedade, de Canhas, cone. de Ponta.do Sol, distr. 

do Funchal. | N. S.º das Mereês, de Carvalhal 

Beirafeito, conc. das Caldas da Rainha, distr. de 

Leiria. || S. André, de Frades, cone. de Povoa de 

Lanhoso, distr. de Braga. || S. Martinho, de Lago, 
| cone. de Amares, do mesmo distr. || S. Thomé, de 
Lanhas, cone de Villa Verde, do mesmo distr. || 
O Salvador, de Maiorca, cone. de Figueira da 
Foz, distr. de Coimbra. | N. S. do Rosario, de 
Maricha Grande, cone. c distr. de Leiria. | 5, 
Paio, de Pico de Itegalados, cone. de Villa Verde, 
distr. de Braga. || S. Antonio, de Salir de Mattos, 
cone. das Caldas da Rainha, distr. de Leiria. |] 
S. Romão, de Villa Cova de Vez de Aviz, conc. 
de Penafiel, distr. do Porto. || Moute na freg. de 
S. Thiago, de Milheirós, conc. da Maia, do mes- 
mo distrieto. 

Cruzes d'Aguas Boas. Pov. na freg. de S. 
Simão, de Oian, cone. de Oliveira do Bairro, 
distr. de Aveiro. 

Cruzinha. Povoações nas freguezias: S. Mar- 
| tinho, de Arada, conc. de Ovar, distr. de Aveiro. 
|S. Thiago, de Codal, cone. de Macieira de 
' Cambra, do mesmo distr. || Hla das Flôres; N. 
S.a dos Remedios, de Fajisinha, cone. de Lagens 
das Flôres, distr. de Horta. || S. Pedro, de Mere- 
lim, cone. e distr. de Braga. | S. Adrião, de Pa- 
dim da Graça, do mesmo cone. e distr. | Sauta 
Christina, de Ponsa, conc. de Barcellos, do mes- 
mo distr. | Santa Eulalia, de Venade, couce. de 
Caminha, distr. de Vianna do Castello. 

Cruzinhas. Pov. na freg. do Salvador, de Cer- 
ves, conc. de Villa Verde, distr. de Braga. 

Cruzio. Nome dado ás ordens religiosas esta- 
belecidas no seculo xın, e que seguiam a obser- 
vancia da regra de Santo Agostinho e o uso da 
insiguia, que cra uma cruz, d'onde tomaram o 
nome. km Portugal um dos prineipaes conventos 
de frades cruzios cra o de Santa Cruz de Coim- 
bra, 

Cuama. hio do distr. de Quelimane, na prov. 
de Moçambique, Africa Oriental. Póde ser con- 
siderado como nm braço ou derivação do Zam- 
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beze. Banha a villa de Quelimane e vac desa- 


guar no Oceano Índico, a X E d'aquella villa, 
com um curso de 125 k. Não obstante ser muito 
largo, é navegavel só até Quelimane, e só na 
epoca das chuvas se commnnica com o Zambeze. 


Antigamente era por ceste rio que sc fazia toda | 


a navegação para o Zambeze. Vasco da Gama 
chamou-lhe io dos bors signaes. Tambem lhe 
chamam Rio de Quelimane. O padre Manuel Bar- 
reto (V. este nome) fez uma deseripção dos rios 
de Cuama. 

Cuama Velho. Rio do distr. de Quelimane, 
na prov. de Moçambique, Africa Oriental. 13º um 
coufluente ou braço do Luabo, e está situado a 
150 k. acima da villa de Quelimane 

Cuango. Rio africano, aflluente do Congo, que 
serve de limite á possessão portugueza, no seu 
curso de norte a sul, até ao sul de Kiban em ter- 
ras de Mossamba. 

Cuanza. Rio da prov. de Angola. No artigo 
respectivo a esta provincia (vol. 1, pag. 518, col. 
2.2) encontra-se uma descripção muito completa 
do curso d'este rio. 

Cuba (Fr. Domingos). Religioso dominicano, 
naseido na villa de Cuba, d'onde tomou o appel- 
lido. Foi discipulo de S. Domingos de Gusmão, 
fundador da ordem dominica, das mãos do qual 
recebeu o habito. Fundou À custa de esmolas o 
convento de S. Domingos de Santarem, e ali fal- 
leceu. A Egreja beatificou o. 

Cuba. Villa da prov. do Alemtejo, séde de 
conc. e de com , relação de Lisboa, distr. e bisp. 
de Beja. Tem uma só treg., orago S. Vicente. 
l stå situada numa extensa e fertil planicie,a 18 
k. de distaucia da capital do districto, e muito 
abundante d'agua. A sua fundação é antiquissi- 
ma, pois já existia no tempo dos romanos, mas 
iguora-se o seu nome primitivo. Era da Casa do 
Infantado. Diz-se, que o celebre antiquario An- 
dré de Rezende encontrou aqui em 3 de janeiro 
de 1573 grande quautidade de cippos romanos e 
mealhas. Os conegos regulares de S. Vicente de 
Fóra, de Lisboa, apresentavam in solidum o prior, 
que tinha 2505600 réis Houve em Cuba um cou- 
veuto de freiras da ordem de Santa Thereza, 
que fôra fundado por Pedro Fialho e sua mulher 
Maria Lopes, em 1657; houve tambem um con- 
vento de frades capuchos da provincia da Pie- 
dade. No centro da praça d'esta villa via-se an- 
tigamente um poço quadrado, de 8 m. de profun- 
didade, coberto com uma abobada de 4,"50 de 
altura sobre columnas. Clamava-se a Fonte do 
diabo. O tecto interior da abobada tinha pintado 
S. Miguel c o diabo. A camara mandou, em 1554, 
demolir a abobada e entupir o poço. Cuba per- 
tence à 4.2 div. mil, 8.2 brigada, grande circums- 
cripção mil. S, c ao distr. de reerut e res. n.º 17, 
com a sédc em Lagos. Tem escolas para ambos 
os sexos, club, theatro, cst. post. e telegr. com 
serviço de emissão > pagamento de vales do cor- 
reio e telographicos, cobrança de recibos, le- 
tras e obrigações, € serviço de encommendas, 
permutando malas com R.A.S.; Misericordia e hos- 
pital, celleiro commum, que foi feito por provisão 
regia; est. do caminho de ferro, na linha do Sul 
e Sueste, entre as de Alvito e S. Mathias, agen- 
cias bancarias e de seguros; fabricas de cal, de 
louça e de moagens; hoteis, medicos, pharmacias, 
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Louscira ¢ na do Peixoto (companhia allemã). 
De Cuba ha diligencias todos os dias para Villa 
de Frades, Vidigueira e Portel, Teve capitio-mór, 
duas companhias de ordenanças c uma de mili- 
cias. O concelho tem 5 freguczias com 1:538 fog. 
e 6:168 hab., sendo 3:015 do sexo masc. e 3:153 
do fem , n'uma superficie de 24:911 hect, As fregue- 
zias são as seguintes: N. 8.º do Outeiro, de Al- 
bergaria dos Fusos, que está annexa å de N. 5. 
da Encarnação, de Villa Ruiva, tendo ambas 809 
hab: 419 do sexo masc. e 390 do fem.; S. Luiz, de 
Faro do Alemtejo, annexa à de S. Vicente de Cu- 
ba, tendo ambas 4:196 hab.: 2:065 do sexo masc. 
e 2:131 do fem.; N. Sa da Visitação, de Villa Al- 
va, 1:163 hab: 531 do sexo masc. e 632 do fein. 
O principal commereio do coue. é trigo, vinho e 
azeite. Publicaram-se aqui os jornaes Correio 
Cubense, 5 de fevereiro de 1899; Cubense (0), 3 
de novembro de 1888. || Pov. de Golungo Alto, 
distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Cubes. Fertil e dilatado territorio de gentios 
no distr. de Mossamedes, prov. de Angola, Africa 
Occidental, a O da serra de Chella, entre as ter- 
ras dos mundembes ao N c as dos muximbas ao 5. 
Os povos que vivem n'estes territorios são essen- 
cialmente pastores. Abunda em urzella de quali- 
dade superior e em gado vaccum. 

Gubal. Povoações nas fregnezias: S. João Bap- 
tista, de Espite, conc. de V. N. d'Ourem, distr. 
de Santarem. | S. Leocadia, de Geraz do Lima, 
cone e distr. de Vianna do Castello. 

Cubalhão. Pov. e freg de Santa Maria, da prov. 
do Miuho, cone. e com. de Melgaço, distr. de 
Vianna do Castello, arceb. de Braga, 345 hab. e 
95 fog Tem correio com serviço de posta rural. 
À pov. dista 7 k. da séde do cone. Era couto dos 
concgos regrantes do mosteiro de Paderne, que 
apresentavam o cura annualmente. A terra só é 
fertil em centeio, e produz algum milho. Ha aqui 
um monte chamado Crasto, onde se vêem vesti- 
gios d'uma fortalezá romana ou dos antigos lusi- 
tanos. Pertence à 3.º div. mil. e ao distr. de re- 
crut. c res. n.º 3, com a séde em Vianna do Cas- 
tello. 

Cubango. Um dos rios mais consideraveis em 
extensão ce importaceia da nossa Africa Oeciden- 
tal. Ha no curso d'este rio o plienomeno, devé- 
ras curioso, de que depois da sua origem desap- 
parece, passando o leito a ser subterranco. Pa- 
rece que uma parte da sua grande massa de agua 
vac ao lago N'gami c afirma-se que as aguas 
d'este rio vão ao Oceano Atlantico por interme- 
dio do rio Cunene e ao Oceano Índico pelos 
Cuando e Zambeze. Tambem uma parte se perde 
por infiltração nas extensas planicies arenosas de 
Mucusso, onde o rio se divide em numerosos e 
complicados canaletes. As origens do Cubango 
são na serra do Sambo, entre o Bailundo c Mo- 
nia, n'uma altura acima do nivel do mar de 1:800 
m. Às povoaçães gentilicas que se encontram nas 
suas margens, além das que se acham junto ao 
forte Princeza Amelia, séde da capitania-mór dos 
Gangucllas, são Massaca, Cabanga, Clhiobe, Ca- 
manha, Bunja, Sambio, e as pov. do Mucusso. 
Todo o rio é bastante poveado. Eucontram-se in- 
teressantes indicações áecrea d'este rio, e uni 
mappa do seu curso, no Ielatorio da viagem entre 
Bailundo e as terrrs de Mucusso por Paiva Cou- 
cetro, Lisboa, 1+92. 

Cubas (Braz). Fidalgo a quem D. Antonia Pi- 
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mentel, mulher de Martim Affonso de Sousa, e 
procuradora de seu marido em Lisboa, ausente 
nos mares da India, concedeu em 1536 as terras 
de Girybatipa da capitania de S. Vicente no Bra- 
zil, de que Martim Affonso era donatario. Par- 
tindo logo para o Brazil, Braz Cubas cscolheu um 
sitio proximo da sua fazenda, onde findou uma 
povoação, conhecida pelo nome de Porto, por ter 
um porto excellente, e ali fundou tambem, em 
1543, o primeiro hospital e misericordia que teve 
o Brazil, c a que deu o nome de Todos os Santos, 
a exemplo do hospital que existia em Lisboa 
com aquelle titulo. O porto tomou então a deno- 
minação de Santos, e foi origem da aetual cidade 
brazileira assim ehamada. Braz Cubas foi depois 
nomeado pela mesma D. Antonia Pimentel, eapi- 
tão da capitania de S. Vicente, ou 5. Paulo, como 
representante c logar-tenente de scu marido. De- 
pois foi provedor da fazenda real, sendo sempre 
um dos homens mais importantes da nova colo- 
nia. Fal em 1592 com perto de 100 annos. O no- 
me de Braz Cubas é ainda muito venerado no 
Brazil como fundador d'uma das suas mais flores- 
centes cidades, do seu primeiro hospital e da sua 
primeira Misericordia. 

Cubas. Pov. na freg. de Santa Iria, de Vallou- 
ra, cone. de Villa Pouca de Aguiar, distr. de Villa 
Real. 

Cube. Prazo do distr. de Tete, na prov. de Mo- 
cambique, Africa Occidental. Está situada ao N 
do distrieto. 

Cubeiras. Pov. na freg. de S. Pedro, de Serre 
leis, cone. e distr. de Vianna do Castello. 

Cubello. Torreão das fortificações antigas, e 
que foi substituido pelo baluarte. || Na arte hi- 
raldica, é uma figura de torre quadrada sem 
ameias. 

Cubellos. Familia originaria de Aragão, que 
passou a Portugal, por ter vindo estabelecer-se 
no Alemtejo um dos seus membros. As armas são, 
em campo vermelho, tres cubellos de prata com 
portas e pintas de preto em roquete; timbre um 
dos eubellos. 

Cubi. Pov. do cone. de Cabinda, distr. do Con- 
go, prov. de Angola. 

Cubiculo. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Campo, cone. de Santo Thirso, distr. do Porto. 

Cubo. Povoações uas freguezias: S. Nicolau, 
de Carrazedo E Monte Negro, cone. de Valle 
Passos, distr. de Villa Real. || S. Miguel c cone. 
de Ferreira do Zezerc, distr. de Santarem. !| S. 
Thiago de Litem, cone de Pombal, distr. de Lei- 
ria. || N. 5. da Fumagueira, de Maçainhas de 
Baixo, cone. e distr. da Guarda. || S. João Baptista 
e cone. de Porto de Moz, distr. de Leiria. 

Cubodeira. Pov. na freg de Santa Marinha, 
de Portella, cone. de V. N. de Famalicão, distr. 
de Braga. 

Cubongo. Pov. do cone. de Caeonda, distr. de 
Benguella. prov. de Angola. 

Cubos. Povoações vas freguezias: Santa Eula- 
lia, de Constance, cone. de Marco de Canave- 
zes, distr. do Porto. || 
gualde, distr. de Vizeu. | Santa Iria, de Vallou- 
ra, cone. de Villa Pouca de Aguiar, distr. de Villa 
Real. 

Cuby. Pov. da freg. de Canácona, 4.º div. das 
Novas Conquistas, distr. e com. de Salsete, arceb. 
de Gôa, na India. 

Cucana. Pov. na freg de S Migucl, de Refo- 
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S. Julião e cone. de Man- | 
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jos de Basto, cone. de Cabeceiras de Basto, distr. 
de Braga. a 

Cuce. Pov. do eone. de Caeonda, distr. de Ben- 
guella, prov. de Angola, 

CGucece. Rio do distr. de Mossamedes, na prov. 
ne Angola, nas terras Caluquembe. Reunc-se com 
o Catapa acima da prov. de Quiapillo, e fórma 
um dos muitos braços da margem direita do Cu- 
nene. 

Cucos | Thermas dos). Estabeleeimcuto balnear 
assim conheeido, uo distrieto de Lisboa, a 2 k. 
de Torres Yedras ea 3 de Runa, na falda da 
serra Mancheia, sendo o local banhado pelo rio 
Sizandro. O estabelecimento está situado 33 m. 
acima do nivel do mar, c goza d'um elima exeel- 
lente. As naseentes d'esta agua, destinada a oc- 
cupar um dos primeiros logares no inventario da 
riqueza hydro-mincral do uosso paiz, emergem 
em terreno eretacco inferior, n'um formoso valle, 
circumdado de montanhas que o abrigam da vio- 
lencia dos ventos. Conhecidas e usadas pelo me- 
nos desde o principio do seculo passado, talvez 
já o tenham sido tambem cm epoeas muito remo- 
tas, como o fazem suppôr as ruinas d'um poço 
e de antiquisssimas eanalisações que se deseo- 
briram ha talvez uns 20 annos. Os poutos da sua 
emergencia, situados na margem do rio Sizan- 
dro, eram, porém, pelas aguas fluviacs completa- 
mente cobertas durante a estação invernosa, € o 
modestissimo estabelecimento thermal limitava- 
se apenas a algumas tinas de madeira enterra- 
das na lama ou lodo que cstas aguas depositam, 
e simplesmente resguardadas por pequeuas e de- 
feituosas barracas. No entretanto, estas thermas 
eram frequentadas por muitas pessoas que pade- 
ciam de gotta, vindas de toda a parte do paiz, e 
com especialidade das provincias do norte, onde 
curas milagrosas as tornavam de ha muito esti- 
madas. Tão justificada fama obrigou o propricta- 
rio, o sr. Dias Neiva, a estudar as causas que al- 
teravam o curso regular das rp e o meio das 
evitar. Depois de muitos trabalhos, dirigidos pelo 
engenheiro, sr. Antonio Jorge Freire, desco- 
briu-se em 1590, a alguns metros da antiga uas- 
cente, tres outras completamente desconhecidas, 
fornecendo agua em abundancia c em melhores 
condições que a anterior. Attendendo-se cuida- 
dosamente às condições de hygicue, conforto e 
scientifica perfeição, procedeu-se a deixar-se um 
amplo e livre espaço, nas proximidades das no- 
vas nascentes, para sc adquirir a arca indispen. 
savel Às edificações que se projectaram. O actual 
estabelecimento balnear foi aberto ao publico em 
1892, e é um dos mais perfeitos e completos 
de Portugal e do estrangeiro. O edificio consta 
de todas as installações neecssarias para o uso 
medicinal das aguas e das afamadas lamas, exis- 
tentes no mesmo local. O primeiro pavimento, 
das piscinas, situado a 37,4 abaixo do uivel do 
solo, consta de 3 salas: duas para os banhos de 
lamas, tendo uma £ pisciuas e outra 3, ambas 
com as competentes tinas de lavagens, c a ter- 
ceira eom duas divisões, das quaes uma tem 5 ti- 
nas e outra $, destiuada aos banhos de terecira 
classe. N'este pavimento, e n'um plano superior, 
estão installadas ainda outras duas tinas, sala de 
inhalações, machinisıno, e a casa do engarrafa- 
mento das aguas mineraes, No rez-do chio estão 
estabelecidas, em gabinetes grandes e conforta- 
veis, tinas para banhos de immersão, em uumero 
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de 12, os dnehes vaginaes, perincaes, e rectas. 
« as salas de hydrothcrapta, com todos os appa- 
relhos aperfeiçoados, até hoje conhecidos. O de- 
posito das aguas póde forncecr mais de mil ba- 
nhos diarios de agua corrente e renovada. I% ab- 
bobadado e cercado por uma galeria, contendo 
ar quente para assim cvitar as irradiações do ca- 
lor natnral da agua c as infiltrações exteriores. 
Junto ao cdtficio ha um grande hotel, casas de 
habitação, mercados, parque, cte. A estação pro- 
ptia para o uso d'estas aguas é de junho a outu- 
bro, e a concorrencia é sempre numerosa. Às 
aguas são elaras, trausparentes, inodoras, e de 
sabor salobro. São acompanhadas de abundantes 
lodos vegetaes e arenosos, contenda cm maior 
a porgi os elementos que sc encontram n'estas 
aguas, hoje colhidos e aceumulados no pavimeuto 
inferior do cdificio thermal. A analyse d'estas 
aguas foi feita pelo dr. Agostinho Lourenço em 
1567. São muito recommendadas, em uso Interno e 
externo, no tratamento do escrofulismo, do lym- 
phatismo, dos cngorgitamcutos das visceras abdo- 
minaes ou hemorrhoidacs, do rheumatismo, got- 
ta, cte. | Bibliographia especial: Aguas Minero- 
Medicinaes em Portugal, pelo dr. Alfredo Luiz 
Lopes, 1892; Aguas mineraes do concelho de Tor- 
res Vedras, por José Maria dc Oliveira e Silva, 
no Jornal dos Facultativos militares, 1815, pag. 
51 ; tambem publicado no Diario do Governo de 
30 de abril de 1345, e na Gazeta Medica do Por- 
to, tomo i1, 1845, pag. 169); Aguas Mineraes dos 
Cucos, junto a Torres Vedras, por Antonio de 
Mello da Silva Lobo, no Jornal da Sociedade das 
Sectencias Medicas de Lisboa, 2.º seric, tomo vY, 
pag. 197: Ensaio qualificativo da agna mineral 
dos Cucos, no Jornal da Sociedade Pharmaceutica 
Lusitana, tomo n,2.º seric, 1851, pag. 35; Breve 
noticia das aguas thermaes dos Cucos, por J. V. 
Pereira da Costa, cirurgião em Torres Vedras, 
no jornal referido, tomo c seric, pag. 40 a 57; Ba- 
nhos e casas proprias para habitação dos enfermos 
que vão fazer uso das aguas dos Cucos, na Gazeta 
Medica de Lisboa, tomo ru, pag. 180; Breve memo- 
ria das aguas thermaes dos Cucos, por João Vi- 
ctorino Pereira da Costa, no jornal a Semana, de 
Torres Vedras, anno de 1891, n.º 226 a 235 c 238. 

Gucos. Povoações nas freguezias: Santa Maria, 
de Freiriz, conc. de Villa Verde, districto de 
Braga. | O Salvador, de Lagôa, conc. de V. N. de 
Famalicão, do mesmo districto. 

Cucujães. Pov. c freg. de S. Martinho, da 
prov. do Douro, conc. e com. de Oliveira de Azc- 
meis, distr. de Aveiro, bisp. do Porto ; 3:837 hab. 
e 855 fog. Tem medicos, pharmacias, escolas para 
ambos os sexos, e cst. post. permutaudo malas 
com Oliveira de Azemeis. A pov. dista 7 k. da 
séde do conc., e está situada em terreno muito 
accidentado, no vasto territorio denominado, des- 
de o tempo dos godos, Terra de Santa Maria ou 
Terra da Feira, mas muito fertil nos valles, 
tendo sens outeiros cobertos de frondosos arvo- 
redos, e outros povoados de vastos pinhaes. A 
pov. é muito antiga, c tinha o nome de Cucujães 
de Cacavellos, que lhe dá o foral da Feira, em 
que cl-rei D. Manuel a incluiu, foral concedido, 
em Lisboa, a 10 de feverciro de 1514. D. Atfonso 
VI, de Leão, lhe deu o fôro de villa, e a fez couto 
em 1058. Em 7 de julho de 1139 D. Affonso Hen- 
riques doou ao mosteiro de Cucujães o couto do 
mesmo nome, o qual existiu durante 776 annos 
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com esta categoria. Este couto tinha graudes pri- 
vilegios, dados pelo referido D. Affonso, de Leão, 
nos quacs sc contava o terem os cavalleiros, para 
todos os effvitos, fôro de infanções, e os peões 
fôro de cavalleiros. Estes privilegios fôram eon- 
firmados pelos primeiros reis de Portugal. Desde 
que se demoliu a antiga cgreja parochial, ficou 
servindo de matriz a egreja do convento de Cn- 
cujãcs, que é um bom cdificio, com um vasto ter- 
reiro à entrada, c graude cêrca, guardada por 
um elevado muro. Este convento era muito rico, 
e um dos mais antigos de Portugal, como se vê 
pela data da sua fundação. No tempo da guerra 
civil de 1832 a 183t, serviu de hospital de san- 
gue do exereito realista de operações ao sul do 
Douro. Foi depois propriedade particular perten- 
cente a Manuel Joaquim da Fonseca. A fre- 
guezia teve até 1834 juiz ordinario com seu cs- 
erivão, procurador do cuuto c mcirinho, feitos a 
votos do povo, ma presença do D, abbade do con- 
vento, como donatario d'este couto, que cra isento 
de toda a jurisdicção civil, com appellação para 
o D. abbade, como ouvidor que tambem cra do 
conto, e d'este para a relação do Porto. No crime 
cra sujeita 4 villa da Feira. Passa aqui o rio 
Antuan, sendo atravessado por quatro pontes de 
cantaria, duas muito antigas, outra feita em 1866 
e outra em 1870, sobre a estrada de Ovar para 
Oliveira de Azemeis. Estas quatro poutes es- 
tão muito proximas umas das outras. N'esta freg. 
ha as capellas de S. Sebastião, Santa Luzia, N. 
S.a da Conceição e Santo -Amaro, e existem os 
estabelecimentos de caridade hospital e asylo 
Gandarinha, da condessa de Penha Longa. Teve 
um convento de frades benedictinos, fundado ou 
reedificado em 1060 por D. Paio Guterres da 
Silva, governador de Portugal por D. Aflonso VI 
de Leão e Castella. A freg. tem duas minas de 
chumbo, uma denominada de Monte-Meão e ou- 
tra do Peirral. São contiguas e propriedade d'u- 
ma companhia ingleza. Foi commendador d'esta 


freg. I). Antonio de Lima, camarciro-mór do du- 


que de Guimarães, filho do infante D. Duarte, e 
neto d'el-rei D. Manuel. Cucujães é uma das mais 
populosas e ricas freguezias do distr. de Aveiro, 
pela sua fertilidade, e pelos seus muitos negocian- 
tes e industriaes. Pertence á 5.º div. mil. o ao 
districto de recrut. e res. n.º 2t, com a séde em 
Aveiro. 

CGucumbi. Coufluente da margem direita do rio 
Cuango, a È de Talla Mogongo, no distr. de Loan- 
da, prov. de Angola. 

Gucuto. Ponta ou cabo situado na foz c mar- 
gem esquerda do rio Zaire ou Congo. E” tambem 
chamada Ponta de Santo Antonio. E' muito ingre- 
me do lado N e O, e mede 13 m. d'altura desde o 
sopé, que é praia de arcia, mas para E eleva-se 
entre 3 e 9 m. 

Gudcêm. Aldeia da circumscripção militar de 
Valpoy, na provincia do Satary, distrieto de Gôa, 
na Índia. 

Cudchirem ou Cudchorem. Pov. da prov. de 
Satary, 2.º div. das Novas Conquistas, distr. e 
com. de Bardez, arceb. de Gôa, ua India. Está sì- 
tuada ao N. da provincia. 

Cudném. Regedoria do conccllo de Sauque- 
lim, distr. de Gôa, na India. 

Cudxem. lov. da prov. de Satary, 2.º div. das 
Novas Conquistas, distr. e com. de Bardez, arceb. 
de Gôa. 
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Cuellar (enrique). Medico do seculo xvi, que 
estudou na Universidade de Paris, e veiu para 
Portngal a convite de D. João III, sendo um dos 
primeiros mestres da Universidade de Coimbra 
depois da reforma realisada no tempo d'aquelle 
monarcha. Tomon posse da cadeira de Prima a 2 
de maio de 1543. Escreveu nma obra intitulada : 
Commentaria in Prognostica Hypocratis cum Com- | 
mentariis Galeni, Coimbra, 1543. 

Cuento. Pov. do conce. de S. Salvador do Con- 
go, prov. d'Argola. | 
Cuessem. Ramificação dos montes Gattes, no 

limite E da prov. de Embarbacem, na India. 

Cuhula. Pov. do cone. do Egito, distr. de Ben- 
guclla, prov. de Angola. 

Cuiamai. Pov. de negros situada no prazo Lua- 
bo, na margem esquerda do rio Zambeze, distr. de | 
Sena, prov. de Moçambique. 

Cuiba. Confluente da margem direita do mo 
Cnanza, no distr. de Loanda, prov. "Angola, a E 
do distr. de Benguella. Nasce na serra da Mozam- 
ba, a Oeste. 

Cuibo. Pov.do cone. de Caconda, distr. de Ben. | 
guella, prov. de Angola | 

Cuide de Villa Verde. Pov. c freg. de S. Ma- | 
mede, da prov. do Minho, conc. e com. de Ponte 
da Barca, distr. de Vianna do Castello, arceb. de | 
Braga; 347 hab. e 94 fog. A cgrcja parochial | 
d'esta freg. dista 5 k. da séde do conc. À pov. fica 
situada nas ribeiras do rio Vade. Proximo corre 
o rio Lima. Pertence à 3.º div, mil. c ao distr. de 
recrmt. e res. n.º 3, com aséde em Vianna do Cas- 
tello. 

Cuimba. Duas povoações do conc. de S. Salva- 
dor e distr. do Congo, prov. de Angola. 

iuimbo. Pov. do cone. de S. Salvador, distr. 
do Congo, prov. de Angola. 

Cuinzamba. Pov. do conc. de Golungo Alto, 
distr. de Loanda, prov de Angola. 

Cuio. Pov. do distr. de Benguella, prov. e bisp. 
de Angola. Está situada ao fundo da bahia de 
Loacho, na pequena enscada ou porto chamado 
Arco do Cuio. Ixporta minerio c mantimentos em | 
abundancia. 

Cuito. Rio d'Africa, afluente do Cubango, com 
500 k de comprimento. 

Cujó. Pov. da freg. de S. João Baptista, de S 
Joaninho, cone. de Castro Daire, distr. de Vi- 
zen. 

Cujurá. Pov. da ilha de Gôa, prov. distr. e 
com. das Hhas, arceb. de Gôa, na India, no inte- 
rior da ilha. 

Cukeima. Rio d'Africa, afluente do Cuanza. 
Tambem se escreve Coquêma e Coqueima. 

Cula. Pov. do conc. de S. Salvador c distr. do 
Congo, prov. de Angola. 

Culamagia. Dnas povoações do cone. d'Amba- 
ca, distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Cular. Pov. do territorio de Damão, na prov. 
de Gôa, India. 

Culem. Bairro ou torofo da prov. de Embar- 
bacem, 3.º div. das Novas Conquistas, e com. de 
Salsete, arecb. de Gôa, India. Compõe-se de 4 pe- 
quenas povoações ponco povoadas. Na de Sonal ha 
a celebre cascata chamada Dndsagar, qne se des- 
penha d'nma altura de 165 m. no ribeiro Negro 

Culo. Pov. do territorio de Benda, no reino do 
Congo, Africa Ocerdental, na margem direita do 
rio Zaire. 

Gulo Var. Rio do distr. 
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prov. de Angola. Nasce no territorio de Calu- 
quembe, corre a O e S d'aquelle paiz, c a E do 
presidio de Qnillengnes, c fórma um dos muitos 
braços da margem direita do rio Cunene. 

Culonguella. Pov. do cone. de Massangano, 
distr. de Loanda, prov. de Angola. - 

Culquia. Pov. da prov. de Canicona, 4.º div. das 
Novas Conquistas, distr. c com. de Salsete, arceb. 
de Gôa, na Índia. 

Culuílio, Pov. do cone. de Golungo Alto, distr. 


| de Loanda, prov. de Angola. 


Cumarconda. Aldeia da cirenmseripção mili- 
tar de Onda, prov. de Satary, distr. de Gôa, na 
India. 

Cumarcondem. Pov. da prov. de Embarbacem, 
3º div. das Novas Conquistas, distr. e com. de 
Salscte, arceb. de Gôa, India. 

Cumari. Pov. da prov. de Embarbacem, 3.º div. 
das Novas Conquistas, distr. c com. de Salsete, 
arceb. de Gôa, India. 

Cumba. Quatro povoações do conc. de S. Sal- 
vador do Congo, prov. de Angola. 

Cumbada. Pov. na freg. de N. S. da Graça, 
de Aguas Bellas, cone. de Ferreira do Zezerc, 
distr. de Santarem. 

Cumbana. Terras do distr. de Innambanc, 
prov. de Moçambique, habitadas por cafres bi- 
tongas, cujo regulo é o mais poderoso de todos os 
da sua raça. Estas terras produzem arroz © man- 
dioca; tambem tcem algum marfim, cêra c mel. 

Cumbar de Siily. Pov. do territorio de Da- 
mão, na prov. àc Gôa, India. 

Cumbary. Povoação na cirenmscripção de Bat- 
ti, do commando c concelho de Sanguém, distr 
de Gôa, na India. 

Cumbarjua. V. Combarjua. 

Cumbarpara. Pov do territorio de Damão, na 
prov. de Gôa, India. i 

Cumbi. Pov. do cone. de Salvador c distr. do 
Congo, prov. de Angola. 

Cumbicalembe. Pov. do cone. de Golungo 
Alto, distr. de Loanda, prov, de Angola. 

Cumbo. Pov. do conc. de Cabinda, distr. do 
Congo, prov. de Angola. 

Cume. Povoações nas freguezias: S. Silvestre 
e cont da Louzã, distr. de Coimbra. || S. Thiago, 
de Villa Garcia, conc. e distr. da Guarda. 

Cume do fouto. Pov. na freg. de Santa Maria, 
de Arrifana, conc. de Poiares, distr. de Coim- 
bra. 

Cumeada on Cumiada. Pov. da freg. de Santa 
Anna, da provincia da Beira Baixa, conc. e com. 
da Certã, distr. de Castello Branco, bisp. de Por- 
talegre; 611 hab. c 118 fog. Tem esc. para o sexo 
masc. e correio com serviço de posta rural. A pov. 
dista 5k da séde do cone. e está situada proximo 
da margem esquerda da ribeira Grande. [5º fertil 
em cercaes, azeite e vinho. Pertence á 5.º div. mil. 
e ao distr. de rcerut. c res. n.º 15, com a séde em 
Thomar. |! Pevoações nas freguezias: N. 5.º d'As- 
sumpção, de Alte, cone de Lonlé, distr. de Varo. 

s. Barnabé c Santa Suzana, conc. de Almodo- 
var, distr. de Beja. S. Bartholomeu de Messi- 
nes, cone. de Silves, distr. de Faro || Santo An. 
tonio dos Olivaes, conc. e distr. de Coimbra. N. 
S. d'Assnmpção, de Freixianda, conc. de V. N. 
de Ourem, distr. de Santarem. | S. Paulo, de Ma- 
çcãs de D.Maria, cone de Alvaiazere, distr. de Lei- 
ria. S. Sebastião, de Salir, cone. de Loulé, distr. 
de Faro. | N. 8.º da Conecição c cone. de Silves, 





Po 


CUM 


do mesmo distr. || S. Marcos, do Campo, cone. de | 
| 


Iteguengos de Monsaraz, distr. de Evora. | N. 5.º 
da Graça, de Envendos, cone. de Mação, distr. de | 
Santarem. 

Cumeira V. Comeira. 

Cumera. Pov. do territoriode Damão, na prov. 
de Gôa, India. 

Cumes. Pov. na freg. de S. Silvestre, de Chãos, | 
cone. de Ferreira do Zezere, distr. de Santarem. 

Cumieira. Pov. e freg. de Sebastião, da prov. | 
do Douro, conc. e eom. de Penclla, distr. e bisp. | 
de Coimbra; 1:800 hab. e 495 fog. Tem ese. do 
sexo masc. À pov. dista 12 k. da séde do cone. e 
está situada no cume d'um monte, na estrada de 
Thomar a Miranda do Corvo e Louzã. A terra é 
saudavel e muito fertil em cercaes, fructas c le- 
gumes. Pertence 4 5.º div. mil. e ao distr. de re- 
crut. e res. n.º 15, com a séde em Thomar. | Pov. 
e freg- de Santa Eulalia, da prov. de Traz-os- 
Montes, cone. de Santa Martha de Penaguião, 
com. de Peso da Regoa, distr. de Villa Real, bisp. 
de Lamego; 1:394 hab. e 355 fog. Tem escolas 
para ambos os sexos, e est. post. A pov. dista 7k. 
da séde do cone. e está situada no cume da serra 
do seu nome, na estrada de Villa Real a S. Mar- 
tha, e muito proximo do rio Corgo À terra não é 
fertil, mas é muito saudavel. Pertence å 6.º div. 
mil. e ao distre de recrut. e res. n.º 13, com a 
séde em Villa Real. Foi annexada ao cone. de 
Villa Real por decreto de 26 de setembro de 1895, 
que supprimiu o de Santa Martha de Penaguião, 
e voltou para este por ter sido restaurado pelo 
decreto de 15 de janeiro de 1595. | Povoações nas 
freguezias: S. João Baptista, de Espite, cone. de 
V. N. d'Ourem, distr. de Santarem. | S. Christina, 
de Figuciró, cone. de Amarante, distr. do Porto. 
| Santos Cosme e Damião, de Garfe, conc. de 
Povoa de Lanhoso, distr. de Braga | S. João Ba- 
tista, de Talha, cone. de Loures, distr. de Lisboa. 
IS. João Baptista, de Lourosa, conc. e distr. de 
Vizeu. || S. Adrião, de Macieira de Bates, cone. 
de Bareellos, distr. de Braga. | S. Martinho e 
conc. de Pombal, distr. de Leiria, | S. Pedro, de 
Sanfins de Ferreira, cone. de Paços, de Ferreira, 
distr. do Porto. | Serra no distr. de Vianua do 
Castello, proximo da villa de Valladares. Tem 
D k. de comprimento e ü45 m. de altura. 

Cumieiras. Pov. na freg. de S. Thiago, de | 
Atheães, cone. de Villa Real, distr. de Braga. 

Cumistorgis ou Cunistergio. V. Cacella. 

Cumurá. Um dos reinos de gentios em que está 
dividida a ilha de Bissau, no distr. da Guiné, 
Africa Oeeidental. 

Cunaga. Pov. da prov., distr. e com. de Salse- 
te, arceb. de Gôa, na India. 

Cunanga. Pov. da prov. de Astragar, 4.º div. 
das Novas Conquistas, distr. e com. de Salscte, 
arceb. de Gôa, na India. 

Cunchelim. Pov. da prov., districto e com. de 
Bardez, arecb. de Gôa, India. Está situada na 
margem direita do rio Mapuçã. 

Cunchorém. Pov. da prov. de Chandrovaddy, : 
4.º divisão das Novas Conquistas, distr. e com. 
de Salsete, arceb. de Gôa, India. 

Cunco. Pov, do cone. de S Salvador e distr. do 
Congo, prov. de Angola. 

Cuncoliém. Povoação da regedoria de Que- 
rim, conc. de Tondá, distr. de Gôa, na India. 

Cuncolim. V. Concolim. 

Cunda. Pov. na margem direita do rio Cuvo, 
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a 120 k. ao SE do presidio do Novo Redondo, no 
distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Cundachá. Aldeia pertencente à divisão Etly- 
ahw, ao norte do rio Sandalcalo, no concelho de 
Nagar-Avely, districto de Damão, na India. 

Cundaim. Regedoria do concelho de Tondá, 
districto de Gôa, na India, comprehendendo a 
povoação de Boma. Ia aqui uma fonte d'agua 
magnesica, 

Cundas. Serras situadas ao N das possessões 
portuguezas e no interior da África Oriental. 
São limitadas pelos rios Pamazi c Arnangoa do 
Norte e habitadas por cafres. 

Cundelungo. Serra do territorio do Cazembe, 
Africa Oriental, a NNO da prov. de Moçambique. 

Cundodiangombe. Pov. do conc. de Pungo 
Andongo, distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Cundone. Pov. da prov., distr. e eom. de Bar- 
dez, areeb. de Gôa, India. 

Cunene. O eurso d'este rio serviu até 1889 de 
limite á nossa occupação cffectiva nos districtos 
de Benguella e Mossamedes, na prov. de Angola. 
Nasce a uma altitude de 1:784 metros por 12.º 
414" de latitude S. Tem por afiluente da sua mar- 
gem direita o rio Caculuvar, que nasce na serra 
de Chella, ao noroéste da Iluilla. Junta-se ao Cu- 
nene proximo da séde do concelho do Mumbe. 
Outros rios são tributarios do Cunene, mas tem 
seeundaria importancia. 

Cunecos. Antigos povos da Lusitania que ha- 
bitavama parte meridional do Algarve. V.Cacella. 

Cunga. Ponto eonmereial de pouea importan- 
cia situado na margem N do rio Cuauza a 75 k. 
da sua foz. Pertence ao cone. de Muxima. As tran- 
sacções que se fazem, são de azeite de palma, 


| Coconote e poucas mais. O caminho de ferro que 


vae de Loanda a Ambaca tem ali uma estação, 
onde veem embarcar os viajantes que se desti- 
nam ao Dondo e outros pontos para Loanda. || 
Pov. do cone de Cabinda, distr. do Congo, prov. 
de Angola. || Pov. do cone. de S Salvador e distr. 
do Congo, prov. de Angola || Duas povoações do 
cone. de Ambaca, distr. de Loanda, prov. de An- 
gola. 

Cunge. Pequeno rio do territorio dos Dembos, 
prov. de Angola, afluente da margem direita do 
Lena, que vae eonfluir na margem esquerda do 
rio Dande defronte da pov. de Mabenda. 

Cunge Grande. Contluente da margem esquer- 
da do Cuanza. N. a E do territorio de Bailando, 
no districto de Benguella, prov. de Angola. 

Cungi. Duas povoações. do cone. de S. Salvador 
e distr. do Congo, prov. de Augola. 

Cungo. Povoações da prov. de Angola; eone. de 
S. Antonio do faire, dist. do Congo. | Cone. de 
Pungo Andongo, distr. de Loanda | Cone. de Ca- 
binda, distr. do Congo. Nome de duas povoações 
do cone. de Ambaca, distr. de Angola. | Ilha do 
archipelago de Cabo Delgado, que faz parte do 
distr. d'este nome na prov. de Moçambique. 

Cungo da Quintua. Pov. de conc. de Ambaea 
distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Cungo-riamgombe. Pov. do cone. de Golungo 
Alto, distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Cungorriadje. Pov. da margem esquerda do 
Cuanza, nas terras do soba de Cungorriaóje, nos 
Malumbas, distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Cunha. Familia das mais illustres de Hespa- 
nla, c uma das primeiras de Portugal. Procede 
de I). Guterre, companheiro do conde D. Ienri- 
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que, a quem este fez mereê da Povoa de Varziin 
e d'outras terras, no termo de Guimarães, Braga 
e Barcellos. Entende-se ser seu solar a terra de 
Cunha a Velha, nos termos de Guimarães, por ser 
antiga nos fidalgos d'este appellido As snas ar- 
inas são em campo de ouro, nove cunhas de azul 
cm tres palas; timbre um gripho, nascente de 
ouro com cunhas de azul e azas de azul com cu- 
nhas de ouro. 

Cunha (Alexandre da). Cirurgião, uatural de 
Mondim de Basto. Viveu muitos annos no Porto. 
Iguoram se as datas do nascimento c fallecimento. 
Escreveu: Itamalhete de duvidas colhidas no Jar- 
dim Aulico de Pedro da Fonseca Ferreira, cirur- 
gtão que foi do Hospital d'csta cidade, Porto, 1759; 
Tratado Physiologico-medico-physico-cirurgico da 
circulação do sangue... reduzido á fórma de dia- 
Logos, Porto, LY61. 

Cunha (Alfredo Carneiro da). Poeta e prosador 
contemporaneo; jornalista; bacharel em Direito 
pela Universidade de Coimbra; socio do Justituto 
de Coimbra, da Sociedade de Geographia de Lis- 
boa, da Associação dos Architectos Civis e Ar- 
cheologos Portuguezes, ete.; commendador da or- 
dem de S. Thiago; official da Legião de Ifonra, 
ete. Nasceu no Fundão a 21 de dezembro de 1863, 
filho de José Germano da Silva Pereira e Cunha 
(V. este nome) e de D. Maria Augusta de Paiva 
Carneiro e Cunha. Nos jornaes das duas provin- 
cias da Beira appareeeram pelos annas de 1885- 
1856 algumas das primeiras pocsias do sr. dr. Al- 
fredo da Cunha, as quaes, suecessivamente tran- 
seriptas, inostraram claramente o apreço em que 
desde logo foi tido o joven poeta. Em 1891, pu- 
blicando o seu livro de versos Endeixas e madri- 
gaes o successo não foi menor. Terminado o curso 
de Direito na Universidade, alcançou o iogar de 
sub-delegado do 
Procurador Re- 
gio, passaudo 
depois a Audi- 
tor da Adminis- 
tração Geraldos 
Tabacos por cs- 
colha de Olivei- 
ra Martins. No 
anuo de 1890 
casou em Lis- 
boa com asr.” D. 
Maria Adelaide 
Coelho, filha pri- 
mogenita dofal- 
lecido jornalista 
Eduardo Coelho. 
Em 1894 cutrou 
para o Diario de 
Noticias, como 
secretario da 
empresa, mos- 
trando-se desde logo o homem pratico, pondera- 
do, methodico e activo, a quem mais tarde foi con- 
fiada a direcção do importante periodico lisbo- 
nense. Poeta primoroso, cseriptor apreciado e 
jornalista conseio da honra da sua profissão, tem 
dado provas da mais rasgada c intelligente ini- 
ciativa. Sem esquecer as tradições do popularis- 
simo jornal, o sr. dr. Alfredo da Cunha tem sa- 
bido imprimir-lhe una superior orientação, pro 
vando possuir a nitida comprehensão do que é 
um periodico moderno, que principalmente vive 
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de uma informação larga e pormenorisada. Sob a 
sua esclarecida dirceção o Diario de Noticias 
tem-se desenvolvido e acla-se collocado å altura 
das folhas congeueres no estrangeiro (V. Diario 
de Noticias). O sr. dr. Alfredo da Cunha, dignis- 
simo continuador da obra de Eduardo Coelho, 
possue eomo este possuia a paixão do jornalismo 
e o espirito da sua classe. A elle se deve a reor- 
ganisação da Associação dos jornalistas e escripto- 
res portuguezes, que tautos sacrificios custara ao 
fundador do Diario de Noticias. Honrando tão 
brilhantemente a memoria de Eduardo Coelho, 
ergueu-lhe tambem um perduravel monumento na 
interessante biographia que publiccu em 1891 
sob o titulo de Edaardo Coelho, a sua vida c a 
sua obra. Tem collaborado em diversos periodicos 
de Lisboa, Porto e Coimbra, c foi redactor d'al- 
guns d'elles. Com as suas innatas disposições litte- 
rarias, o sr. dr. Alfredo da Cunha tambem se aba- 
lançou ao ditlicil genero theatral, produzindo uma 
cucantadora blnette scenica, O Livro de Mesmer, 
que com justos applausos foi representada no 
thcatro de D. Amelia e da Trindade, em Lisboa, 
e de D. Amelia, em Setubal, por oecasião da sua 
inauguração. Publicou: Da formação da naciona- 
lidade portugueza c do estabelecimento da forma 
monarchica em Portugal, 1831; Discurso em honra 
de Luiz de Camões, 1881; Eduardo Coelho, a sua 
vida e a sua obra, alguns factos para a historia do 
Jornalismo portuguez contemporaneo, Lisboa, 1891. 
Este volume constituiu o 27.º brinde distribuido 
pelo Diario de Noticias aos seus assignantes. Ver- 
sos: Jundeixas e madrigaes, 1.º edição, 1891; Elogio 
historico do imperador do Brazil D. Pedro 11, 1593; 
Magdalena de Vilhena (poemeto), 1.º edição, 1896, 
no 31.º brinde do Diurio de Noticias; 2.º edição, 
1899, O livro de Mesmer (comedia), 1897; Quem 
canta... (quadras sobre motivos populares), 1895. 
La presse périodique en Portugal (mémoire présenté 
au 5.me congrés international de la presse, à Lis- 
bonne) 1893. Versos: I Endeixas; IL Madrigaes; 
11 Kimas soltas, 1900. 

Cunha (Antonio da) Doutor em Direito Cesa- 
reo, e lente durante muitos annos na Universi- 
dade de Coimbra. Era natural de Lamego, e fi- 
lho de Fernando Sanches e de Leonor Rodrigues 
Rebello. Foi adınittido no collegio de S. Pedro da 
Universidade de Coimbra a 22 de abril de 1531, 
desembargador da Casa da Supplicação e do de- 
zembargo no paço. 

Cunha (Antonio Alvares da). Governador de 
Evora, guarda-mór da Torre do Tombo, senhor de 
Taboa e das villas e logares de Alvarellos, Fundo 
de Villa, S. Simão, Barroso, S. João da Boa Vis- 
ta, Quintella, Oliveira, Babão, Serragudo c La- 
meiras, trinchante-mór de D. João IV, D. Atonso 
VI e D. Pedro I1, cavalleiro professo da ordem 
de Christo, commendador de Santa Maria do Car- 
reço e de S. Miguel de Nogueira da mesma or- 
dem, deputado da Junta dos Tres Estados, coro- 
nel dum dos regimentos das ordenauças da côr- 
te, cte. N. em Gõa a 1 de maio de 1626, fal. a 2 
de maio de 1690. Era filho de D. Lourenço da 
Cunha. capitão -mór do mar do norte da India, 
exercendo o mesmo posto em Gôa e Malaca, e so- 
brinho do bispo de Lisboa D. Rodrigo da Cuuha. 
Tinha 11 annos, quando veiu para Portugal, como 
herdeiro da casa dos scus avós, em que suceeden 
a seu tio D. Manuel da Cunha, que fallecera sem 
ter filhos. Residiu ein Lisboa na casa do outro scu 
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tio, o bispo D. Rodrigo da Cunha, que tratou da | Maior; governador da ilha da Madeira, ete., ca- 
sua educação. D. Antouio foi um dos fidalgos sado em primeiras nupeias, com D. Ignez Maria 


mais eonsiderados no seu tempo, e um dos que 
acelamaram D. João IV em 1640, servindo depois 
na guerra eomo capitão de cavallos couraças na 
provincia do Alemtejo e como governador de Ivo- 
ra. Exerceu o cargo de guarda-mór da Torre do 
Tombo eom o titnlo de reformador d'este real ar- 
chivo. Casou com D Maria Manuel de Vilhena, 
filha de D. Christovão Mannel de Vilhena, senhor 
do morgado de Alearapinha e commendador de 


Maçãs na ordem do Christo, irmã de D. Sancho | 


Manuel, eonde de Villa Flór. Era homem muito 
instruido. Escreveu um supplemento ao tomo 2.º 


da Historia Eccelesiastica de Lisboa, que seu tio | 


Rodrigo começara. Foi um dos fundadores da Aca 
demia dos Genevosos, em 1619, da qual tambem 
foi sceretario. Deixon as seguintes obras: Cam- 
panha de Portugal pela provincia do Alemtejo ne 
primavera do anno de 1603, governando as armas 
d'aquella provincia D. Sancho Manucl, conde de 
Villa Flôr, oferecida à magestade dcl rei D. Af- 
Jonso VI, Lisboa, 1663; Applausos academicas e 
relação do felice successo du celebre victoria do 
Ameixial, oferecidos ao cx.mº sr, D. Sancho Manucl 
conde de Villa Flôr pelo secretario da Academia 
dos Generosos, 1673; Certamen epithalamico publi- 
cado na Academia dos Generosos ao felicisssimo ca 
samento de D. Affonso VI, Lisboa 1666; Obelisco 
portuguez chronologico, genealogico e Ianegyrico 
ao mais fausto dia que em muitos alegres viu Lis- 
boa no baptismo da infanta D. Izabel Luiza Jose- 
pha, Lisboa, 1509; Curta a João Nunes du Cunha, 
conde de S. Vicente da Beira e do Conselho do Es- 
tado «el-rei de Portugal, quando foi eleito vice 
rei du India, Lisboa, sendata da publicação; Re- 
bellião de Ceilão, Lisboa, 1659; Escola de verdu 
des aberta aos Prineipes na lingua italiana pelo 
Padre Juiz Ingluris, da Companhia de Jesus, e 
pente a todos nu lingua portugucza pelo traductor, 
Lisboa, 1671; Dois Sonetos, um em portugues, outro 
em castelhano, e um madrigal italiano, ao nasci- 
mento do infante D. Pedro Manuel, Lisbca, 16E3; 
Pira funebre que construe o Academico Ambicinso 
e secretario da Academia dos Gencrosos de Lisboa, 
ás saudosas memorias do ex me gr Luiz Alvares de 
Favora, conde S. João da Pesqueira, e marquez de 
Tavora, Lisboa, 1674. Deixou tambem alguns ma- 
nuscriptos que se guardavam na livraria do con 
vento de S. Domingos de Lisboa, entre os quacs 
figurava o Atlas lusitano, em que se descreve his- 
torica e geographicamente o nosso Reino e a descen- 
dencia de seus monarchas. 

Cunha (D. Antonio Alvares da Cunha, 1.º conde 
da). Triuchante da Casa Real, commendador de 
Almeudra e de Idanha-a-Nova, eom suas alcai- 
darias móres, na ordem de Christo; deputado 
ordinario da Junta dos Tres Estados, capitão de 
mar e guerra da armada nacional, e tenente ge- 
neral no exercito de terra ; governador e capitão 
general da praça de Mazagão e do reino de An- 
gola, embaixador extraordinario á côrte de Fran- 
ga, vice-rei do Estado do Brazil, cte. lgnora-se a 
data do uascimeuto, nas fal. a 9 de julho de 1791. 
Era filho de 1). Pedro Alvares da Cunha, oflicial- 
mór da Casa Real, senhor da Cunha, e de Taboa, 
Ouguella, commendador de S. Miguel de No- 
gueira, na ordem de Christo; coronel d'um dos 
terços da ordenança da Côrte, mestre de eampo 
da guarnição do Algarve e praça de Campo 


voL. 1 — FL. 157 


de Mello e Athaide. D. Antonio Alvares da Cu- 
nha suceedeu na casa de seu pae, e pertenceu À 
armada nacional e ao exercito de terra. O mar- 
quez de Pombal o nomeou governador de Angola, 
e n'esse governo revelon grande actividade e 
competencia. Fez estudar as minas de Lambige, 
e em 175! remetteu para Lisboa amostras de ouro 
e crystaes. A exploração d'estas minas foi de 

pois prohibida em 1761 pelo marquez de Pombal, 
obedecendo ao seu systema de regulamentação « 
que prohibia a exploração do ouro de Angola 
para não a prejudicar no Brazil, pelo mesmo mo- 
tivo por que prohibia a cul'nra das vinhas no Riba 
Tejo, para não a prejudicar no Douro. lim 1754, 
1755 e 1156 tratou de construir quarteis e forta- 
lezas, c em 1757 quiz construir uma fortaleza no 
meio da barra, mas não pôde realisar a construc- 
ção, e os alicerces ficaram formando um baixo. Em 
1758 quiz tratar da questão das aguas de Loanda, 
e pretendeu canalisar as aguas do Bengo, mas 
faltaram.lhe os recursos indispensaveis, e nesse 
mesmo auno regressou a Lisboa. Em 1759 foi no- 
meado ministro de Portugal em França. Por carta 
de 15 de março de 1760 recebeu a mercê do ti- 
tulo de conde da Cunha, de juro e herdade, em 
virtude dos seus serviços, e especialmente dos 
de sen tio D. Luiz da Cunha, prestados durante 
62 anuos suceessivos, tanto na magistratura como 
na carreira diplomatica. Em 1763 foi o conde da 
Cunha nomeado vice-rei do Brazil, sendo o pri- 
meiro vice-rei que estabeleceu no Rio de Ja- 
neiro a séde do governo, segundo a deternina- 
ção do marquez de Pombal. N'este cargo tambem 
den as maiores provas de zelo e capacidade. Tra- 
tou cm primeiro logar da fortificação da cidade, 
construiu muralhas de pedra de cantaria, edificou 
o arsenal da marinha e do exercito, mandou ar- 
razar o outeiro da ilha de Villegagnon para que 
a artilharia pudesse jogar livremente em todas 
as direcções, fez uma nova casa para polvora na 
ilha das Pombas, reformou e augmentou as ofli- 
cinas dos armeiros, e procedeu a muitos outros 
melhoramentos. A 21 de novembro de 1767 foi 
substituido n'aquelle governo pelo conde de 
Azambuja, e regressando ao reino teve a nomea- 
ção de conselheiro de guerra e de presidente do 
tribunal ultramarino. Casou com D. Leonor Josefa 
Caetana da Camara, filha de Luiz Gonçalves da 
Camara Continho, senhor das ilhas Desertas, al- 
catde-mór da villa de Torres Vedras; e de sua 
mulher D. Izabel Maria de Mendonça e Moura, 
filha do 4.º conde de Valle de Reis. Não havendo 
filhos d'este matrimonio, passou o titulo a seu ir- 
mão, D. José Vasques Alvaro da Cunha, filho da 
segunda mulher de seu pae. O brazão d'armas 
consta: em campo de ouro nove ennhas de azul 
(de ferro), firmadas em tres palas, com eineo es- 
cudinhos de armas reaes. 

Cunha (Antonio Augusto Rodrigues da). Jorna- 
lista e eseriptor contemporanco, natnral de Cintra, 
onde nasceu a 25 de maio de 1862, filho de Augusto 
Maria da Cunha, tabellião já fallecido, e de D. 
Maria Joaquina Rodrigues da Cunha. Fundou e 
dirigiu em Cintra o Jornal de Cintra, O Athencu, 
O Chicote, a Revista Municipal, e o Jornal Suloio. 
Annoton e desenvolveu com noves capitulos a 
2. edição da apreciada obra do visconde de Ju- 
romenha, Cintra Pinturesca, então rara, e esere- 
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ven os Apontamentos para a historia do jornalis- 
mo em Cintra. E' autor de varias obras tlicatraes, 
em verso, representadas em Cintra, todas ainda 
ineditas, sendo as ultimas, e mais notaveis: Em 
familia e No paiz do sonho. E' secretario da 
camara municipal de Cintra, desde 13 d'abril de 
1897, correspondente dos jornaes Diario de No- 
ticias e Diario ; socio effectivo da Sociedade Lit- 
teraria «Almeida Garrett», ete. 

Cunha (Antonio de Azevedo e). General de bri 
gada. N. em 8 de maio de 1410, fal. em 26 de 
maio de 1583. Era filho do coronel de infantaria 
Azevedo e Cunha, estrenuo partidario da poli- 
tica inangurada pelos revolucionarios de 1820, e 
que por estas idéas arriscou mais duma vez a 
vida, fazendo parte da divisão que em 1825 ope- 
rou em Traz-os-Montes contra as tropas do 2.º 
conde de Amaraute. Tendo sido aprisionado du- 
rante um combate, foi levado é presença do cau 
dilho absolutista, que lhe offereceu a liberdade c 
um commando no seu corpo de tropas, o que o 
coronel liberal não acecitou. Passados 5 aunos, 
sendo governador de Valença, adheriu com en- 
thusiasmo ao movimento realisado no Porto a 16 
de maio de 1525, e defendeu aquella praça con- 
tra numerosas guerrilhas imiguelistas, teudo ape- 
uas às suas ordens um pequeuo numero de solda- 
dos de linha, e alguns voluntarios completameute 
ignorantes no uso das armas. Nºestas circums- 
tancias viu-se forçado a reuder se; este facto, 
porém, causou-lhe tão graude impressão, que 
pouco a pouco foi enlouquecendo. Vindo para 
Cascaes, ficou encerrado n'uma masmorra, e en- 
tão é que ficou completameute perdido da ea. 
beça, chegaudo a ter accessos furjosos. Durante 
mn «esses aecessos, foi victima cobardemente 


Tuma seutinella que lhe varou o peito com uma , 


baioucta. Antonio de Azevedo e Cunha era o fi- 
lho mais velho do desditoso coroncl, e contava 
cutão 19 anuos de edade, e tambem já era victi- 
na do despotismo. Entrara para o Collegio Mili- 
tar em 1821, concluindo o curso em 1827, e sendo 
já cadete e estando a frequentar o curso de enge- 
nharia, com as vantagens a que tinha direito, 
foi lhe dada baixa em maio de 1828, por motivos 
politicos, o que o reduziu a um cstado extrema- 
mente precario. Desejava vingar a morte horri- 
vel de seu pae, mas as circunstancias em que se 
via, o obrigava a calar-se. Coutinuou então os 
estudos como paisavo, mas não pôde fazer exa- 
me do 4.º anno do curso, porque foi preso antes 
d'isso, em 1832, e encarcerado no Limoeiro, d'onde 
conseguiu fugir em 1833, indo entãolpara o Porto 
apresentou-se a D. Pedro IV; foi então promo- 
vido a 2.º tenente de engenheiros a 23 de junho 
do referido anno, obtendo emprego nas linhas 
d'aquella cidade, que estava sitiada pelo exer- 
cito miguelista. Antonio d'Azevedo e Cunha to 
mou parte nas operações da divisão constitucio- 
na) que, sob o commando do duque da Terceira, 
reduziu à obediencia a região que vae do Ta- 
mega ao Mondego. No ataque da ponte de Ama- 
rante, em 11 de abril de 1834, distinguiu-se d'um 
modo notavel. Na batalha d'Asseiceira, em 16 de 
maio seguinte, tambem se portou como valente 
soldado. Não só prestou bons servicos com a 
força de sapadores da divisão do duque da Fer- 
ceira, mas salvou a vida d'um cfcial de artilha- 
ria das tropas do brigadeiro Guedes. Fez parte 
da divisão, que sob o commando do conde das 
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Antas, foi auxiliar em 1835 o exercito constitu- 

cional de Hespauha. N’estas operações alcançou 
| a medalha de S. Fernando de 1.º classe. Regres- 
| sando a Portugal em consequencia da revolta dos 
“marechaes, a divisão foi mandada em persegui- 
ção duma columna de revoltosos que se encou- 
trava perto dv Braga. Azevedo e Cunha foi pro- 
movido a 1.º tenente de engenharia em 24 de jn- 
lho de 1834, sendo-lhe dispensados os exames do 
ultimo anuo do curso, em vazão de ter estado 
com o exereito liberal. Saiu eapitão em 18 de 
agosto de 1338, major em 19 de novembro de 
1849, não por lhe competir na escala da promo- 
ção, mas por ter sido nomeado director das obras 
militares de Macau, depois dos suecessos que n'a- 
quella colonia custaram a vida ao governador 
Amaral. Foi promovido a tenente-coronel a 24 
de maio de 1359, a coronel a 8 de junho de 1561, 
e a general do brigada a 26 de dezembro de 1872. 
Desempenhon importantes commissões no corpo 
de engenheiros. Sendo encarregado dos trabalhos 
da restauração da Torre de Belem, tornou se di- 
gno de elogio, por saber conservar áquelle edih- 
cio monumental toda a pureza de estylo archite- 
etonico. Em Macau tambem prestou relevantes 
serviços. Iisteve cimpregado na construeção da 
estrada de Ciutra, numa das comissões de de- 
feza de Lisboa, na secretaria do corpo du enge- 
ubeiros, cte. Era director desta repartição, 
quaudo foi despachado para o gencralato. Como 
general de brigada fez parte do tribunal supe- 
iior de guerra e marinha, scudo nomeado nos 
principios do anno de 1582 director geral de cn- 
geuharia, logar que occupou até ao seu falleci- 
mento. Azevedo e Cunha foi deputado por Da- 
mão durante uma legislatura, combatendo o go- 
verno, que estava então no poder. Era inimigo 
das condecorações, e pr isso recusou as medi- 
lhas de ouro a que tinha dircito, correspondentes 
ao valor militar, bous serviços e comportamento 
exemplar. Apenas acecitara a commenda d'Aviz 
e a medalha hespanhola acima referida. 

Cunha (Antonio Luiz du). Coronel de infan- 
taria N. em Lisboa a 27 de setembro de 1830, e 
fal. no Barreiro a 17 de outubro de 1855. Era fi- 
lho de Antonio Pedro da Cunha, tenente d'arti- 
lharia. Ficando orphão ainda muito ereança, cui- 
dou d'elle um seu tio, o general José Veutura da 
Cunha, que não tendo filhos o tratou sempre com 
verdadeiro amor paternal, occorreudo a todas as 
despezas da sua educação. Matriculou se no Col- 
legio Militar, cujo curso concluiu em 1816, e em 
12 de outubro d'este anno aliston-se como volun- 
tario no regimento de infantaria n.º 16, sendo de- 
elarado aspirante a oficial em abril de 1847; foi 
promovido a alferes em outubro de 1849, a te 
nente graduado em abril de 1851, a cffeetivo em 
abril de 1800, e a capitão em 16 de fevereiro de 
1369. No auno de 1556, durante a epidemia da 
cholera-morbus que assolou a ilha da Madeira, 
prestou ali muitos serviços como administrador 
do concelho de S. Vicente, c como director d'um 
hospital de cholericos, cargo a que todos se recu- 
saram, sendo por ditferentes vezes elogiado pelo 
governador civil d'aquelle distrieto, o seu valor e 
bons serviços, e recebendo em recompensa à 12 
de novembro de 1857 o grau de cavalleiro da or- 
dem da Torre c Espada. Voltando ao continente 
em 1857, foi como addido para o ministerio das 
obras publicas, onde se conservou até à sua pro- 
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moção de capitão, desempenhando muitas c im 
portantes commissões em ditferentes pontos do 
paiz, especialmente nos districtos de Lisboa, Be- 
ja, Coimbra e Aveiro. Em fevereiro de 1355 foi 
nomeado official de primeira classe do corpo au- 
xiliar telegraphico, e seguidamente director tele- 
graphico, chete de repartição do pessoal e chefe 
da segunda divisão telegraphica da direcção dos 
telegraphos do reino. lim todas estas commissõcs 
foi sempre muito clogiado com palavras de muito 
louvor. Em fevereiro de 1359 recebeu a mereê do 
grau de eavalleiro da ordem de S. Bento de Aviz, 
e por deereto de 18 de dezembro do mesmo an- 
no, foi condecorado com a medalha de prata de 
bom comportamento militar, c com a de bous ser- 
viços e valor militar. Fez parte da expedição à 
ludia em 1371, sendo ali escolhido pelo governa- 
dor geral para seguir ao ponto mais arriscado 
d'aquelles estados, Cassabé de Bicholim, séde 
da revolta do exercito de Gôa, sendo durante a 
viagem tratado com especial attenção pelo infante 
D. Augusto, que inuito o estimava, e fôra nomeado 
para ir ao Oriente, cm consequencia da referida 
revolta. (V. D. Augusto) Em 1573, estando destaca- 
do na Torre de S Julião, fci clogiado oficialmente 
a pedido do consul de Inglaterra, pelos serviços 
prestados a subditos inglezes. Foi promovido a 
major para caçadores em 4 de setembro de 1879, 
onde esteve bastante tempo encarregado do com- 
mando interino d'este corpo. e a tenente coronel 
em agosto de 1552 para infantaria n.º 3. Em se- 
tembro de 1853 foi chamado a Lisboa por tele- 
gramma do ministro da guerra, que lh: pediu 


para acecitar uma commissão no Algarve, encar- | 


regando-se de eusaiar differentes contingeutes de 
forças militares no serviço da fiscalisação externa 
das alfandegas Por ordem do exercito de 31 de 
dezembro de 1384 foi promovido a coronel com. 
mandante do regimento de infantaria n.º 13, indo 
pouco tempo depois presidir aos conselhos de guer- 
ra no Porto. Foi este o ultimo serviço que prestou. 
Sentindo-se gravemente doente, retirou-se para 
a sua casa do Barreiro, onde fallecen. 

Cunha (Antonis Ricardo di). Botanico, uascido 
em Belem em 1830 e fal. a 9 de dezembro de 
1893. Praticante do jardinciro do jardim botanico 
de Ajuda em 1852, jardineiro do jardim botanico 
da Escola Polytechuica em 1973, foi mais tarde 


conservador do herbario d'aquelle cstabelecimen- | 


to, engrandecendo-o com as suas explorações O | 


professor Jnlio Heuriqnes diz que poucas pes- 
soas terão feito cm Portugal explorações botani- 
cas mais vastas e proveitosas, 

Cunha (Augusto José da). Director da Caisa 
da Moeda, lente da 2.º caleira da Escola Polyte- 
chnica, para que foi noncado em dezembro de 
1856, c de mechanica e topograplia no Instituto 
Agricola, de que é actualmente director; deputa- 
do, par do reino, ministro de Estado, vice-gover- 
nador e director do Banco de Portugal, ete. N. 
em Lisboa em 1 de abril de 1834, e é filho de 
Gregorio José da Cunha e de D. Libania da iùn- 
carnação da Cunha, já fallecidos. Tein os enrsos 
da Escola Polyteclhmica « da do Exercito. Foi um 
dos professores d'el rei senhor 1). Carlos. A sua 
nomeação de director da Casa da Moeda data de 
1550, e sob a sua dirceção tem este estabeleci- 
mento progredido notavelmente, descuvolvendo 
muito as suas oficinas de cunhagem c de impres 
são, reformaudo o cdificio, e prozedendo a muitos 
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outros melhoramentos. O gr. consclheiro Augusto 
José da Cunha, tendo entrado na politica filiado 
no partido progressista, foi chamado ao ministe- 
rio pela primeira vez, em 1359, no gabinete pre- 
sidido pelo sr. conselheiro José Luciano de Cas- 
tro, para se encarregar da pasta da fazenda, que 
vagara com a saila de Marianno de Carvalho, 
sendo nomcado a 12 de novembro. Este ministe- 
rio demittiu-se a 12 dè janeiro de 1390, em con- 
sequencia do ultimatum de Inglaterra. Tornou a 
ser ministro da fa- 
zenda, no gabinete 
organisado pelo ge- 
neral João Chrysos- 
tomo de Abreu e 
Sousa, em novem- 
bro d'este anno, con- 
scrvandosce até 
maio de 1391. Pela 
terceira vez subiu 
ao podcr, em feve- 
reiro de 1897, no mi- 
nisterio presidido 
pelo sr. conselleiro 
José Luciano de 
Castro, até agosto 
de 1898,em que saiu 
numa recomposição 
ministerial, sendo 
substituido por El- 
vino de Brito. Tem 
sido deputado em 
varias legislaturas, 
par electivo em/1887 pelos collegios scientificos, 
e vitalicio, eleito, cm 1405, sendo actualmente 
presidente da respectiva camara. E” vice-gover- 
nador do Banco de Portngal, c tambem um dos 
seus directores. E' casado com a sr? D. Angelica 
da Natividade da Cunha, filha do falecido pro- 
fessor do Conservatorio Real de Lisboa, e muito 
apreciado compositor de musica religiosa e thea- 
tral, Francisco Norberto dos Santos Pinto, e de 
sua mulher, D. Maria Casimira da Nazareth. O 
sr. conselheiro Augusto José da Cunha tem cs- 
eripto é publicado os seguintes trabalhos: Ele- 
mentos de arithmetica; Arithmetica pratica; Ele- 
mentos d'algebra, que teem varias edições; Casa 
da Moeda, resposta a um livro do sr. Simões d'Al 
meida a respeito d'este estabelecimento. 

Cunha (D. Carlos da). Conhecido mais pelo 
nomc de cardeal da Cunha N. em Belem a 9 
d'abril de 1759, c fal a 1845. Seguindo à carreira 
ecelesiastica, foi elevado a principal da egreja 
patriarchal de Lisboa, c chegou à ser principal 
decano. Usufruia csta prebenda, quando o prin- 
cipe regente D. João, partindo para o Brazil em 
1507, o nomcou membro da regencia que durante 
a sua ausencia ficava governando o reino. Em 
1818 foi cleito patriarcha, reecbendo em 1819 o 
chapés cardinalicio, inherente a esse elevado car- 
go ceclesiastico. Em 1520 recuson se a jurar as 
bases da constituição liberal, c por este motivo, 
sendo mandado sair do reino pelo governo provi- 
sorio, retirou-se para Bayona, regressando ao 
reino cm 1823, logo que teve noticia da queda do 
governo constitucional. Tomando novamente o 
governo do seu patriarchado, pouco tempo sobre- 
viven. N'estes diversos incidentes da sua vida, 
publicou diversas cartas pastoracs e doutrinaes, 





August) José da Cumia 


| euja redacção parece, comtudo, que pertenceu 
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sempre ao scu secretario, o dr. Joaquim José Pa- | 


checo e Sousa. O cardeal da Cuiha foi sempre um 
grande defensor dos principios reaceionarios. 

Cunha (Casimiro Simão da). Doutor em Medi- 
cina pela Universidade de Bruxellas, em 1855, 
medico cirurgiio pela Escola Medico Cirurgica 
de Lisboa em 1845, snb-delegado de saude refor- 
mado e medico da Santa Casa da Misericordia, 
do recolhimento do Calvario e da Escola Normal 
de Lisboa. Nasceu em Lisboa a 28 de outu 
bro de 1823. Fez serviço no hospital militar da 
Estrella em 1846, no instituto vaceinico da junta 
de saude publica em 1850, e nos hospitacs da 
cholera morbns de Santos em 1856. Defendeu 
these em Lisboa no anno de 1845, que publicou, 
etem por titulo: Reacções do maxilar inferior; seus 
accidentes considerados principalmente nas suas 
relações com as funeções da pharinge e laringe. O 
sr, dr. Casimiro Simão da Cunha foi nomeado me- 
dico extraordinario do hospital de 5. José em 8 
de novembro de 1856, c para o hospital da febre 
amarella de Santa Clara em 1357. Em 1872 foi 
nomeado director de enfermaria. E' cavalleiro da 
ordem de Torre e Espada, e em 1359 recebeu a 
medalha da febre amarella. Publicou varios rela 
torios de cominissões de serviço publico psra que 
foi nomeado, e entre elles um sobre a epidemia 
de meningites cerebro -espinaes de Castello Bran- 
co, em 1561; outro sobre as sementeiras de arroz, 
em 1365; da prostituição, em 1811, ete. 

Cunha (Daniel da Silva Pereira e). Bacharel 
formado em Cauones pela Universidade de Coim- 
bra. Nasceu no Fundão a 15 de abril de 180t e 
falleeeu em Lisboa a 18 de dezembro de 1350 
Formou se em 1525 e exercen por muitos annos 
a advocacia n'aquella villa. For juiz de fóra, de- 
legado do procurador regio em Castello Branco, 
cm 1535; por vezes vereador e procurador À Junta 
Geral do districto, e provedor da Miscricordia do 
Fundão. Sendo presidente da camara em 1858, 
tomou energicas providencias para que se não 
sentisse no concelho a crise da fome messe anno. 
Escreveu e publicou, em 1825, a Arte physionomi- 
ca; collaboron nos Arraes do municipio do Fun- 
dão e em diversos joruaes litterarios. Improvisava 
versos com muita facilidade, dos quaes deixou 
alguns ineditos. Em 1453 alcançou um premio pe- 
euniario c uma medalha de prata pela obra En- 
saio sobre Portugal, que esereveu para o concurso 
seguinte aberto em Londres: «O premio de 50 
guintos para um ensaio sobre Portugal, em rela- 
ção aos objectos da Grande Exposição, é offere- 
cido pelo sr. Benjamim de Oliveira, Esq. F. R 
3 — Este ensaio tratará dos seguintes pontos : 
Da capacidade que tem Portugal para consumir 
as manufacturas da Grã-Bretanha. — Obstaculos 
que a isso oppõeim as leis restrictivas de policia 
do governo portuguez. — Tratados e obrigações 
— Falta de estradas, e communicações internas 
Mingua que ali ha de noticias sobre assumptos 
comwerciaes, e fabris, e outros objectos. — Etřei 
to que produzem no consumo os excessivos di- 
reitos nos vinhos de Portugal importados pela 
Grã Bretanha; co favoravel effeito, que póde 
resultar, da redueção de direitos. — Observações 
geraes sobre os productos da agrieuttirra em Por- 
tugal. — Variedades dos secus vinhos, frnetos, ge- 
meros, cereges, enltura, custo e qualidades. — 
Vantagens, que pódem alcançar-se, no sentido 
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de importação. — Dos caminhos de ferro em Por- 
tugal, como meto de desenvolver os reenrsos do 
paiz, e augmentar a procura dos seus productos. 
— Da relação, que teem estas investigações com 


| o principio da liberdade de commercio, e com as 


amigaveis relações que existem entre a Grã-Bre- 
tanha e o seu muito antigo Alliado. — O objecto, 
que se propõe Mr. Oliveira, é promover um tra- 
tado de commereio. — Os manuseriptos que fò- 
rem elassificados, quanto ao merito, em segundo 
e terceiro logar, obterão uma medalha de prata » 
Daniel da Silva Percira e Cunha escreveu então 
o Ensaio sobre Portugal, obra julgada em Lon- 
dres, em relação ao programma que lhe abriu con- 
curso. liste ensaio foi impresso em Londres, e de- 
pois reimpresso em Lisboa, em 1854, com a estam- 
pa da medalha de prata que lhe foi mandada por 
Benjamim de Oliveira, conforme a opinião dos 
juizes que em Londres julgaram o mesmo ensaio. 
Lopes Fernandes, na sua Memoria das medalhas, 
ete, Lisboa, 1861, reproduz a estampa da meda- 
lha e faz d'ella a deseripção : FLOREAT LUSITANIA 
— Ü GUINEAS GIVEN BY B. OLIVEIRA M. P. — Escu- 
dos das armas unidas inglezas e portuguezas, c 
por baixo — 16 arrız 1853. No verso : 


Prize essay on 
Portugal 
Daniel da Silva Pereira e Cunha. 
Judges 
R Hon. C. Tennyson d'Eyncouit. P. C. 
John M.r Gregor M. P. 
John P. Gassiot F. R. S. 
Admiral Sir George Sartorius 
J. O. Halliwell. F. R. S. 
Gordou W. Gyll. 
Col. Sykes 
2ml Prize 


Daniel da Cunha foi casado com P. Leonor Can- 
dida da Silva de quem houve a José Germano da 
Silva Pereira e Cunha, pae do sr. dr. Alfredo da 
Cuuha, director do Diario de Noticias, de Lisboa, 
em poder de quem se conserva a referida medalha. 
Cunha /Domingos da). Pintor c jesuita N. em 
Lisboa em 1593, e fal. a 11 de maio de 1614. Era 
filho de Gregorio Antunes e de Margarida Pereira. 
Estudon humanidades, nas como sens paes lhe co- 
unhecessem grande vocação para a pintura, o man- 
daram estudar a Madrid com o professor Eugenio 
Caxas, pintor de Filippe l. Regressou a Lisboa, 
tendo adquirido fama de exeellente na sua arte, 
primando nos retratos. Tornou-se moda ser retra - 
tado por Domingos da Cunha, e o artista fazia-se 
pagar bem dos seus trabalhos, o que lhe facilitava 
viver com bastante largneza. Tinha sempre ou 
commendas de pessoas prineipaes de Ilespanha e 
de Portugal como o inquisidor Francisco de ('as- 
tro, D. Manuel da Cunha, capellão-moór, o conde 
camareiro mór João Rodrigues de Sá, ete. Depois 
da morte de sna mãe entregou se à libertinagem, 
até que se arrependen, e abandonou o muudo, en- 
trando aos 34 annos para a Companhia de Jesus 
a 30 de março de 1632. Resi liu bastantes annos 
no noviciado da Cotovia. e ahi pinton muitos qua - 
dros, até que falleceu em cheiro de santidade. 
Os quadros existentes no collegio da Cotovia pu- 
deram salvar-se do terremoto de novembro de 
1755, porque aquelle edificio escapon Á horrivel 
catastroplie, mas o iucendio que se lhe seguiu, 


commercial, da reciproca diminuição nos direitos | destruiu a egreja, e perderam-so cutão ainda bas- 
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tantes. Nos quadros que se salvaram, existe ainda 
o que estava no altar mór, representando Nossa 
Senhora d'Assumpção entre córos de anjos, e os 
apostolos adorando-a. Os quadros tôram arreeada- 
dos no Collegio dos Nobres, que se estabeleceu 
depois no edifício do collegio. dos jesuitas, e onde 
actualmente está a Escola Polytechuiea O padre 
Bernardino de Sampaio esereveu a biographia de 
Domingos da Cunha. 

Cunha (Feliz de Azcvedo). Capitão do terço da 
armada real. Escreveu: Patrocinio empenhado 
pelos clamores de um preso dirigido ao sr. Luiz 
Cesur de Menezes, governador e capitão: general do 
estado do Brazil, Lisboa, 1706. 

Cunha (Franeisco da). N. em Lisboa, e viveu 
no tempo de D. João III. Era filho de Antonio 
Pigueira, desembargador da Casa do Civel, e de 
Izabel da Cunha. Foi muito estudioso dos pre- 
evitos da arte militar, e escreveu uma obra as- 
sun intitulada, que ficou inedita, dedicada a D 
João IlI, cujo manuseripto se guardava na Bi- 
bliotheca Real. 

Cunha (Fr. Francisco da). Religioso da ordem 
dos eremitas calçados de Santo Agostinho, leitor 
de Theologia, prior dos conventos de Leiria e 
da Penha de França em Lisboa, examinador sy. 
nodal do bispado do Algarve, presidente do ea- 
pitulo geral da sua ordem celebrado ua cidade de 
Perugia, proeurador da sua provineia na curia 
romana, vigario provincial no Algarve, ete. N 
em Lisbpa, ignoram-se as datas do nascimento e 
fallecimento, mas sabe se que vivia em 1759. Era 
filho de Domingos de Araujo, eserivão dos feitos 
da Corôa, e de Barbara da Cunha. Professou no 
convento da Graça, de Lisboa, a 6 de março de 
1714. Foi tambem prégador. Esereveu : Oração 
academica panrgyrica historica encomiastica pro- 
Jano sacra, pelos felicissimos successos’ e victorio- 
sus armas da Serenissima Rainha de Bohemia, 
com a descripção do mesmo reino, e côrte de Pra- 
ga, etc., Lisboa, 1743 ; este livro é adornado com 
duas estampas: o retrato da imperatriz e o bra- 
zio d'armas da casa d'Austria. Por oceasião da 
publicação d'este livro, appareceu d'um anonymo, 
o seguinte opuseulo de critica: Breve resposta ao 
insolente prologo da ridicula Oração academica, 
recitada na Academia do sapateiro Antonio Fer- 
reira de Mesquita ao Arco da Graça, por um im- 
parcial ; sem designação de typographia uem do 
auno da impressão. Fr. Franeiseo da Cunha aiuda 
publicou em 1730 e 1731 mais dois sermões, um 
prégado pelas exequias do papa Benedicto XII, 
na sé de Faro, e outro a S. José, prégado na sé 
de Braga, e o opusculo: Ielação da prodigiosa 
navegação da nau S. Pedro e S. João, eom o pseu- 
donymo de Ricardo Fineca Fascunh, anagrama 
do seu nome. 

Cunha (Francisco Maria da). General de di- 
visão, ministro de Estado, commandante d'arti- 
lharia, governador geral da India, director do 
Collegio Militar, deputado, par do reino, ete. N. 
em Angra do Heroismo a 22 de dezembro de 
1332. ©? filho do general de divisão Franeisco 
Jacques da Cunha Matriculou se no Collegio Mi- 
litar, cujo curso seguiu com distineção, frequen- 
tando depois as escolas Polyteehnica e do Exer- 
eito. Assentou praça no extincto regimento de 
infantaria n.º 10, em 24 de julho de 1848, e em 
11 de outubro de 1853 foi promovido a alferes, 
em 26 de outubro de 1854 a teneute, em 23 de 
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maio de 1560 a eapitão, em 18 de dezembro de 
1812 a major, em 15 de setembro de 1875 a te- 
nente- coronel, em 4 de agosto de 1580 a coronel, 
em 5 de fevereiro de 1890 a general de brigada, 
a 10 de janeiro de 1895 a general de divisão. De- 
dieando se à politica, filiou-se no partido pro- 
gressista, e foi eleito deputado pela primeira vez 
em 1863, pelo eireulo de lilvas, e depois nas legis- 
laturas de 1865, pelos Olivacs ; ; em 1570 por Ma- 
ceau e Timor; em 1871 e 1872 por Macau. Passou 
à arma de artilharia, que seu pae tambem se- 
guira. Tem desempenhado as seguintes commis- 
sões; sub ehefe da 4.” repartição da seeretaria 
da guerra, ajudante de eampo de Fontes Pereira 
de Mello, elrefe da 3.º repartição da secretaria 
da guerra, chefe da 2.º repartição da direcção 
geral de artilharia, e presidente da commissão 
encarregada de codificar a legislação militar. 
Em 1882 foi membro da commissão de defeza do 
reino, e tomou parte em trabalhos de varias com- 
missões dependentes do ministerio de marinha e 
ultramar. Foi commandante do batalhão de Ma- 
eau, para on- 
de partiu em 
1369, iogar 
que aecumu- 
lava como de 
director das 
obras publi- 
cas, e o de 
governador 
geral da pro- 
vineia de Mo- 
cambique, 
para que foi 
nomeado em 
1878. No de- 
sempenho 
d'este ulti- 
mo cargo me- 
receu diffe- 
rentes porta- 
rias de louvor do governo da metropole, sendo 
tambem louvado pelo governo britannico pela dili- 
geneia que manifestou na perseguição do trafico 
da eseravatura. Graças À sua euergia, eonseguin 
debellar promptameute uma revolta que reben- 
tara na Zambezia. Foi durante o seu governo que 
se tomou posse defiuitiva de Inhaca, e que se 
fundou a Escola dos oficios, que vra pouco de- 
pois frequentada por mais de 100 alumnos. No 
seu regresso à metropole, foi eleito par do reino, 
tomando posse na respectiva camara a 9 de fe- 
vereiro de 1881. Em 1582 assumiu a dirceção do 
Collegio Militar, cargo em que se houve com a 
maior competeneia, e coueorrendo largamente 
para os importantes melhoramentos que então se 
realisaram n'aquelle estabeleeimento de ensino. 
Deixou o logar de direetor nos fins do anno de 
1390, por ter sido nomeado governador geral da 
India, pelo miuistro da marinha, então o conse- 
lheiro Antonio Ennes, cominissão de que se de- 
sempenhou superiormente. lim 1894 foi comman- 
dante da 1.º divisão militar, ainda antes de ser 
promovido a general de divisão. O sr. general 
Francisco Maria da Cunla, sendo muito dedi- 
cado ao scu partido, bavia muito que estava 
indigitado para ministro, e por mais uma vez 
lhe fôra oferecida a pasta da guerra, que sem- 
pre reeusara; afinal em 1897 aeeeitou o convite 
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do sr. cousclhciro José Luciano de Castro para 
ministro da guerra, cargo que exerceu até 1898. 
Quando em 1990 se realisaram as festas do des- 
cobrimento do Brazil, na actual Republica dos 
listados Unidos do Brazil, foi o sr. general Fran- 
cisco Maria da Cunha nomeado enviado extraor 
dinario do governo portuguez para representar 
Portugal n'aquellas festas, indo a bordo do cru: 
zador D). Carlos I, que saiu de Lisboa a 9 de 
abril do referido anno. À sua permanencia n'a- 
quelles estados ficou gratamente assignalada para 
os portnguezes. Em 22 de março de 1902 foi no- 
meado chefe da casa militar de sua magestade 
el-rei senhor D. Carlos. Tambem exerceu os 
cargos de director da Escola do Exercito, vice- 
presidente da camara dos pares; pertence ao 
conselho de sua inagestade, é primeiro ajudante 
de campo d'el-rei, ec está collocado na reserva 
desde 24 de dezembro de 1902, por ter attingido 
o limite da edade. Tem mais as seguintes lon- 
ras: grá-cruz e commendador da ordem de S. 
Bento de Aviz, commendador das da Torre e Es- 
pada e de Christo; medalha de prata de bons 
serviços; as de ouro de comportamento exemplar 
e de serviços no ultramar; medalha de cobre 
para galardoar os serviços prestados pelos socios 
da associação de soceorros a naufragos ; grã-cruz 
da ordem de Izabel a Catholica, e da de merito 
militar de Iespanha, e cavalleiro da de Carlos 
IH, tambem de Hespanha. O sultão de Zanzibar 
conferiu lhe a grã-cruz da ordem da Estrella Bri- 
lhante, por ter sido o representante do governo 
portugnez nas negociações do tratado de com- 
mercio, que se ultimou em condições vantajosas 
para a provincia de Mocambique. 

Cunha (D. Guterre Napoleão José Maria Vas 
ques Alvares da Cunha, 5.º conde da). Official-mór 
da Casa Real (16.º trinchaute-mór). N. na cidade 
de Bruges, no reino de Iolianda, durante a emi- 
gração de seu pae a 7 de fevereiro de 133). Era fi- 
lho do 4.º conde da Cunha, D. José Maria Vas- 
ques Alvares da Cunha, c de sua segunda mulher, 
D. Joanna Luiza Bush. Foi baptisado uo dia 8 
de fevereiro na camara da cidade, e no rito ca- 
tholico a 23 de maio na egreja de S. Donat, da re- 
ferida cidade. Sucecdeu no titulo e na casa de seu 
pac a 16 de Março de 1867, e foi o 22.º senhor 
della. Casou a 29 de julho de 1854, com D. Ma- 
ria Carlota de Gambõa e Liz, filha des 1.º ba 
rões d'Arrnda, Bartholomcu de Gambôa e Liz, 
e D. Maria Joaquina de Gambôa e Liz. Fal 
lecendo esta senhora em agosto de 1873, sem 
deixar filhos, passou a segundas nupcias a 27 de 
feverciro de 1876, com D. Cecilia Amalia de Car- 
valho e Sá, filha de Rodrigo Vaz de Carvalho da 
Silveira reto, fidalgo da Casa Real, e de sua mu- 
lher, D. Maria Amalia de Azevedo Sá Coutiulo 
A coudessa da Cunha, que sobreviveu a seu ma- 
rido, fallecen em Lisboa a 25 de agosto de 1995. 

Cunha (Ilenrique Augusto David e). Escrivão 
de fazenda, jornalista e escriptor, mais conhecido 
por Henrique da Canha. N. em Vizeu a 24 de fe- 
vereiro de 1840, E” filho de José Antonio da Cu- 
nha é de D. Maria Maximina de Jesus David. De- 
pois de ter cursado o lyceu viziense, conseguin 
em 1555 a nomeação de escrivão de fazenda, enjo 
exercicio depois interrompeu para continuar os 
estudos. Em 13il teve novamente a nomeação 
para cgnal cargo, que excrecu até 1879. Logo ao 
entrar ua vida publica se dedicou ao jornalismo, 
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collaboraudo eom mais ou menos assiduidade no 
Oriente, folha do Porto; no Commercio de Coimbra, 
Pribuno Popular, Districto de Aveiro, Justiça, do 
Porto, Eco dos funccionarios, de Braga, e outros 
jornaes politicos e litterarios. Esereveu e publi- 
cou em Lisboa: À situação, os impostos e o deficit, 
1866; Carolina, romance, 1871; O martyr, consi- 
derações philosophicas ao julgamento de José Car- 
dos? Vieira de Castro, 1371; Manual dos escrivães 
de fazenda, 1871; Guia dos escrivães de fazenda 
na contribuição industrial, 1831; Os devassos, 
opusculo unti-republicano, 1881; Cullecção ou in- 
dice remissivo de leis de fazenda desde 1850 a 
1880, 1832. Tem mais: Munual dos escriptura- 
rios; O insulto ao rei (opusculo a proposito de 
D. Affonso XII, de espanha, ao entrar em Pa- 
ris, de regresso da sua viagem à Allemanha); al- 
guns contos e romances em diferentes jornaes, 
como Laura de Albuquerque, Uma paixão aos vin- 
te annos, À medalha, e muitos folhetins sobre cri- 
tica e politica. 

Cunha (Fr. Ignacio da). Religioso da ordem 
de S. Agostinho, uatural de Provezende, filho de 
Amaro Feruandes Godinho, capitão de cayallos 
na provincia de Traz-os-Montes, e de D. Ber- 
narda da Cunha Deixou a casa paterna, e veiu 
professar no convento da Graça, de Lisboa, a 3) 
de abril de 1696. Foi lente jubilado de theologia, 
examinador synodal na curia bracarense, prior 
no convento do Porto, e definidor. Publicou sú- 
mente um dos seus sermões, Ácerca da canoni- 
sação dos santos Luiz Gonzaga e Estanislau RKos- 
tha, prégado em Braga a 23 de julho de 1727. 

Cunha (D. Jeronymo José Ladislau). Era mais 
couhecido por D. Jeronymo da Cunha. Conego e 
mestre escola na sé de Evora. N. em Lisboa a 27 
de junho de 1737 e fal, a 29 de novembro de 1795, 
Era filho do conde de S Vicente Miguel Carlos 
da Cunha e Silveira Seguindo a carreira cecle- 
siastica foi uomeado conego da sé de Evora, ea- 
nonicato de que tomou posse à 25 de junho de 
l70t, c recebeu a prebenda de mestre escola a 
19 de outubro de 1471. Escreveu: Livro (ou ca- 
talogo) em que se nomeiam os sujeitos da congre- 
gação vindos para esta casa, ou que d'ella sairam, 
com o dia, mez e ann? da entrada ou saida, weste 
collegia de S. José de Macau no anno de 1704. O 
titulo d'este catalogo dá a entender que D. Jero- 
nymo da Cunha esteve algum tempo em Macau. 
O manuscripto contém só sete paginas, e é dalgum 
interesse por que coutém como que nm abreviado 
resumo da historia do ultimo periodo das nossas 
missões na China. loi publicalo por Marques Pu- 
reira no jornal Ta-ssi yaug-huo, n.° 19, de 9 de 
fevereiro de 1865. 

Cunha (João da). Mestre d'artes e vigario da 
freguezia de N. S- da Piedade, de Matuim, seis 
legoas distante da cidade da Bahia Foi préga- 
dor, e dos muitos sermões que prégon só publi- 
cou em 1675 um ácesea de 5. Theotonio, prégalo 
na sé do Salvador, da Bahia, quando se deu prin- 
cipio à reedificação d'este templo. 

Cunha (João Cosme da). Cardeal. N. em 27 de 
setembro de 1715, fal. a 31 de janciro de 1753. 
Era filho do 4.º conde de S Vicente. Foi porcio: 
uista do collegio de S. Pedro, doutor em leis « 
deputado da Inquisição, mas deixando esta vida 
pela do claustro, recebeu em 17380 habito de 
conego regular de Santa Cruz de Coimbra, pro- 
fessaudo com o nome de João de Nossa Senhora 
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da Porta. Poi um dos nomeados para introduzir 
a reforma d'aquelle mosteiro em N. Vicente 
de Fóra, de Lisboa, onde esteve de 1742 a 1745, 
e sendo em novembro d'este anno nomeado eoa- 
djutor e futuro successor do bispo de Leiria, foi 


confirmado em 1746 com o titulo de bispo de | 
Olympo. Por fallecimento do prelado tomou pos- | 


se da diocesc, e em 1760 foi transferido para ar- 
cebispo de Evora. Quando se dirigia a tomar pos- 
se do seu arcebispado, passou em Lisboa, € aqui 
se deixou ficar por ser nomeado conselheiro de 
Estado e regedor das justiças. Em 1768 foi esco- 
lhido para presidente da Mesa Censoria, e em 
1770 nomeado inquisidor geral. Em agosto d'este 
anno foi elevado a cardeal, e no seguinte no- 
meado commissario da Bulla, tomaudo por estes 
novos titulos o antigo nome de João Cosme da 
Cunha. Devendo este prelado ao marquez de 
Pombal a alta posição a que se elevara, deu uma 
prova de maior ingratidão, quando el-rei D. José 
estava agonisaute, a 2t de fevereiro de 1777, 
vendo o marquez entrar no regio aposento, dis- 
se-lhe com a maior sequidão: «V. Ex.” já nada 
aqui tem à fazer.» Este procedimento foi seria- 
mente censurado até pelos proprios inimigos do 
marquez. 

Cunha (João Lourenço da). Marido de D. Lco- 
nor lelles. Vivia na provincia com sua mulher, 
permittindo lhe que vivesse a Lisboa algumas ve- 
zes visitar sua irmã, D. Maria Telles, que resi- 
dia no paço como dama. Foi u'uma d'essas visi- 
tas que el-rei D. Fernando sc namorou da for- 
mosura de D. Leouor. Esta, astuta e ambiciosa, 
peusou vir um dia a ser rainha de Portugal, e 
deixou-se ficar em Lisboa acccitando os galan- 
teios do monarcha, que a este tempo já tratava de 
annullar o seu casamento. Estranhando tão ex- 
traordinaria demora no paço, Lourenço da Cunha 
mandon-lhe recado para que regressasse a casa. 
D. Leonor não obedeceu, e cra já muito tarde, por- 
que Ð. Fernando, deveras enfeitiçado pelos at- 
tractivos d'aquella astueiosa dama, não se des- 
cuidava em proseguir na annulação do casamento, 
a que servia de pretexto ser Lourenço da Cunha 
aiuda parente de sua mulher em gran afastado 
Comtudo, apresentavam se muitas difliculdades, 
porque, segundo Fernão Lopes, a questão do pa- 
rentesco fôra sanada por uma dispensa do papa, 
quando se contraira o matrimonio. João Lourenço 
da Cunha, sendo sabedor do que se passava, ponco 
desejoso de conservar cm casa uma esposa com tão 
descarados pensamentos de adulterio, e reecaudo 
além d'isso a colera de el-rei, se elle contrariassc 
os seus amores, que poderia enstar-lhe a vida, o que 
maquella epoca não seria diflicil, deixou que o ca- 
samento se annullasse á vontade de sua muller, 
e refugiou-se cm Castella. Quando falleceu D. 
Fernando e sobrevieram as discordias eerca da 
successão do throno, vein a Portugal offerceer sc 
ao serviço do Mestre de Aviz, que os acceitou, e 
acompanhou-o no cerco de Lisboa em 1384. O 
seu caracter, porém, era mau, porque vindo a 
Lisboa uns emissarios do rei de Castella procu- 
rar quem atraiçoasse o Mestre d'Aviz, encontra- 
ram João Lourenço da Cunha disposto a favore- 
cer os seus planos. Não chegou, comtudo, a de- 
sempenhar o papel de traidor, porque estando 
tudo preparado para a entrega diuma parte dc 
Lisboa aos castelhanos, adoeceu gravemente, re- 
eonhecendo-se que era doença mortal. Vendo-se 
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então Joio Lourenço da Cunha à beira do tumulo, 
teve remorsos da traição que premeditara, ¢ a con- 
tiou ao seu confessor; o padre muito aterrado com 
aquella confissão, não quiz absolvel-o, sem que 
elle proprio declarasse tudo ao Mestre de Aviz. 
Então, já quasi moribundo, João Lourenço da 
Cunha assim fez, fallecendo logo depois. 

Cunha (D. João Lourenço duj. N. a 18 de 
mareo de 1602. Era filho de D. Antonio Alvares 
da Cunha, um dos fidalgos da acclamação de D. 
João IV. Passou tres vezes à India, sendo eapi- 
tão de mar e guerra d'una das naus da armada, 
e voltando ao reino embarcou de novo com o vi- 
ce-rei conde de Alvôr em 16831, sendo capitão- 
mór. Chegando a Gôa foi nomeado almirante do 
estreito de Ormuz, e falleceu n'um combate com 
os barbaros d'essa costa. 

Cunha (João Pereira Agostin da). V. Agostin 
da Cunha. 

Cunha (Joaquim d'Almeida da). Secretario ge- 
ral do governo de Moçambique e de Angola. Co- 
meçou a sui carreira publica em 1555 como ama- 
nuense do governo civil de Coimbra, sendo pro- 
movido a official em janeiro de 1579. Em agosto 
de 1350 foi nomeado secretario do governo geral 
de Moçambique, oude prestou importantes ser- 
viços, sendo depois transferido no mesmo cargo 
para o governo de Angola, e ali se eonscrvou 
desde dezembro de 1884 até 25 de abril de 1591 
Sendo exonerado a seu pedido, voltou, a convite 
do sr. conselheiro Ramada Curto, para esta pro- 
vincia em abril de 1897. Polos seus bons servi- 
ços foi agraciado com a medalha de ouro de ser- 
viços distinctos. Tem escripto: Aules honra que 
louvor, tradueção do hespanhol; Intermezzo, de 
H. Heine, traduzido do allémão; O proscrípto, 
de A Caccianiga, tra luzido do italiano; Reper- 
torio du legislação administrativa de 1565 a 1875; 
Guia das camaras na orquuisação dos orçamentos; 
Guia das juntas de parochia na organisação dos 
orçamentos ; Jornal de administração, 1578; Co- 
digo do processo eleitoral ; Estado ácerca dos usos 
e costumes indigenas da provincia de Moçambique; 


“Pocabulario das linguas de Moçambique (lingua 


Mavia). A Estatistica de Angola, publicada em 
1893, é um dos seus interessantes trabalhos, 
sendo consideravelmente melhorada do Anmrario 
estutistico que publicara em 1897. O dr. Almeida 
da Cuuha foi agraciado em 1834 com a commenda 
da ordein de Christo. Tem recebido louvores pe- 
las seguintes portarias: 30 de abril do mesmo 
anno de 1834, pela Memoria sobre a medicina dos 
cafres da provincia de Moçambique, eseripta para 
a exposição colonial de Amsterdam; 4 de abril 
de 1335, pelos seus trabalhos na organisação da 
bibliotheca e do museu; lt de março de 185%, 
como membro da commissão encarregada de ela- 
borar os regulamentos para execução do decreto 
de 2! de dezembro de 1585; 9 de junho de 1894, 
pelo modo como desempenhou as funcções de de - 
legado iuterino; o deereto de 23 de abril de 1891 
frisou a maneira como serviu com zelo e iuteli- 
gencia o logar de secretario geral de Angola; e 
portaria de 4 de janeiro de 1595 tambem frison 
a tórma como serviu com zelo e intelhgencia o 
cargo de director da escola de officios, em Mo- 
gambique, e em portaria do anno de 1899 foi 
egualmente louvado pelos seus trabalhos estatis- 
ticos da provincia de Angola. k 
Cunha. (José Anastasio da). Mathematico muito 
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notavel e poeta. N. em Lisboa a 11 de maio de 
1744, oude tambem fal. em | de janeiro de 1787. 
“ra filho de Lourcuço da Cunha, pintor, (V. cste | 
nome) e de D. Jacinta Ignez. Sentou praça de vo- 

luntario em 1762 no regimento de artilharia 

do Porto, por occasião da guerra com Castella, e 

rapidamente chegou ao posto de tenente, mos- | 
traudo-se logo um mathematico distineto. Em 1773 | 
perteneia à guarnição de Valença, quando o mar- 
quez de Pombal reformou a Universidade de Coim- 
bra, e reconheceudo o seu talento superior, o cs- 
eolhen para lente eathedratico da cadeira de geo- 
metria, nomeando-o por provisão de 5 de outubro 
do referido anno. José Anastasio pedin, e obteve, 
permissão regia para nsar do seu uniforme mili- 
tar durante o exercicio do magisterio; parece, po- 


rém, que esta innovação desagradou logo aos seus | 


collegas, que cousideravam esta eondeseendencia 
uma falta de diguidade escolastica. O seu caracter 


brusco ¢ severo tambem concorreu para lhe gran- | 


gear autipathias de uus, ao passo que outros olha- 


vam eom emulação o sen taleuto extraordinario, | 


receaudo vêrem-se oluscados pela sua sciencia. 
Eutre os que mais adversos se lhe mostravam, 
figurava principalmente o dr. José Mouteivo da 
Rocha, lente da cadeira de astronomia, o qual, ti- 
rando partido da propria antiguidade e gradua- 
cão para molestal-o sempre que podia, aprovei- 
tava todas as oeeasiões de o contrariar, suscitau- 
do-lhe dificuldades e embaraços na regencia da 
cadeira. Com isto se desenvolveu eutre ambos tal 
espirito de odiosa rivalidade, que ficaram senda 
iunnigos perpetuos, e irreconciliaveis. Levanta- 
ram-se contra elle muitas intrigas e calnmnias, 
pretendendo que fosse expulso da Universidade. 
Emquanto viveu o marquez de Pombal, como era 
seu amigo e tinha José Anastasio da Cunha na 
maior consideração, aiuda os inimigos se eontive- 
ram um pouco, mas apenaso marquez sain do poder, 
e que veiu a reacção com o governo de D. Maria I, 
os intrigautes chamaram a attenção da inquisição 
de Coimbra, que já não exercia os seus grandes ri- 
gores, graças ao notavel niinistro de D, José, para 
a liberdade de pensameuto de José Auastasio da 
Cunha, e a 26 de junho de 1778 foi expedida or- 
dem de prisão contra elle, a qual se cumpriu no 
dia 1 de jnlho seguinte, sendo presos ao mesmo 
tempo varios camaradas e amigos de José Anas- 
tasio da Cunha, principalmente ofliciaes do seu 
regimento, entre os quaes figurava o seu dedicado 
amigo e discipulo João Manuel d'Abreu (V. 
Abreu). Julga-se terem sido os deuunciantes 
José Jacinto de Sousa e o doutor José Joa-. 
quim Vaz Preto, oppositor em Leis. Os presos | 
tôram eucerrados uos carceres da inquisição de 
Coimbra, procedeudo-se aos respeetivos processos. 
A 15 de setembro do mesmo anno publicou-se a 
sentença contra José Anastasio da Cunha, em que 
o condemuava pelos erimes de heresia e apostasia, 
à excommunhão maior, å eonfiseação dos seus 
bens, e nas mais penas de direito, mas atteuden- 
do a ter feito a sua confissão logo que foi preso, 
com mostras e signaes de arrepeudimento, estava 
nos termos de ser recebido ao gremio da união 
da santa madre egreja, e no fim de muitos consi- 
deraudos, o sentenciavam em pena e penitencia 
das suas culpas, a ir ao auto publico da fé, na | 
fórma costumada, welle ouvisse a sua sentença | 
com habito penitencial, e fizesse abjuração cn 
fórma dos seus hereticos erros, fôsse absolvido da | 
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excommunhão em que incorrera, mas os bens 
confiseados para o fisco da camara real. Que fi- 
casse reeluso na casa da congregação de Nossa 
Senhora das Necessidades, de Lisboa, onde o réo 
mostrara desejos de ser recolhido. As culpas priu- 
cipaes especificadas que se attribuiam a José 
Anastasio da Cunha, consistiam pricipalmente na 
leitura de livros prohibidos. Até FT86 esteve en- 
cerrado na casa religiosa das Necessidades, d'ou- 
de saiu por intluene a do intendente geral da po- 
licia Pina Manique, que procurava aproveitar o 
seu talento nomeando-o professor de mathematica 
e director do collegio de S Lueas, instituido na 
Casa Pia. O notavel professor, porém, pouco tem- 
po sobreviveu. Das suas obras poucas se impri- 
miram durante à sua vida, mas deixou muitas que 
se imprimira posthumas, devido especialmente 


! aos cnidados de João Manuel d'Abreu. A respei- 


to de José Anastasio da Cunha, vem publicado 
um largo artigo no Diccionario bibliographico, 
tomo iv, paginas 221 a 231, e volume xn, pagi- 
unas 210 a 215; no Ramalhete, paginas 290, 297 
e 305, vol. vı, 1843, artigo de José Maria da Costa 
e Siva. Bibliographia: Principios mathematicos 
para instrucção dos alumnos do collegio de S. Lu- 
cas da Real Casa Pia do Castello de S. Jorge, of- 
ferecidos ao ser.™ sr. D. João, principe do Brazil, 
compostos pelo dr, José Anastasio da Cunha, de 
ordem do desembargador do paço Diogo Ignacio de 
Pina Manique, intendente geral da policia d’ corte 


| c reino, ete., Lisboa, 1790; Ensaio sobre os princi- 


pios de Mechanica, obra posthuma, dada á luz por 
D. D. A. de S. C. possuidor do manuscripto auto- 
grapho, Londres 1807; A Voz da Razão, Paris, 
1822; foi a primeira vez que appareceran impres- 
sas estas celebres epistolas, de que até então gi- 
ravam apenas algumas copias manuseriptas, mas 
com o referido titulo, outras com o de Verdades 
singelas ou cartas a Anelio; o local da impressão 
parece que é ficticio, porque a edição consta ter 
sido feita elaudestinamente em Coimbra; impri- 
miram-se por segunda vez em Lisboa, tambem 
com a iudicação de Paris, em 1526: tambem se 
publicou em 1834, com indicação de Paris, junta- 
mente com a epistola Pavorosa illusão, ete., de Bo- 
cage, e as Heloisa e Abeilard, formaudo um pe- 
queno volume eom o titulo: Collecção de Episto- 
las eroticas e philosophicas; Curtas de Heloisa e 
dbailardo e de Abuilardo a Ileloisa, Lisboa, 1522, 
publicadas em nome de José Anastasio da Cunha, 
mas suppõe-se que não é d'elle a tradueção; Car- 
ta physico-mathematica sobre a theoria da polvora 
em geral, e a determinação do melhor comprimento 
das peças em particular, escripta por José Anas- 
tasio da Cunha em 1769, Porto, 1838; foi publi- 
eada por José Vietorino Damasio e Diogo Ko- 
pke; Composições poeticas do doutor José Anasta- 
sio da Cunha, etc, agora colligidas pela primeira 
vez, Lisboa, 1839. Deixou bastantes manuscriptos, 
eujos titulos veem publicados no vol. 1v do Diccio- 
nario bibliographico, a que já nos referimos. 
Cunha (José Chrispim da). Ajudante, e depois 
director do Instituto dos surdos-mudos e cégos, 
até 4 incorporação d'este estabelecimento na 
Casa Pia por portaria de 25 de fevereiro da 1834, 
mais tarde sub-chefe na secretaria do governo 
civil de Lisboa, Nasceu nas Caldas da ltainha 23 a 
de outubro de 1802, fal. a H de novembro de 1815. 
Dedicando se ao estudo do methodo de ensinar o3 
surdos-mudos e os cégos, foi nomeado ajudante 
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do Instituto que se havia organisado cm 1824, 
passando depois a director. Escreveu: Historia d o 
Instituto dos snrdos-mndos e eégos de Lisboa desde 
a sua fundação até à sua incorporação na Casa 
Pia, Lisboa, 1855; foi depois reproduzida pelo dr. 
Brilhante, na Agnlha metrica; Informações deerea 
do Instituto dos surdes mundus, etc. prestadas ao 
doutor Ramangé, e impressas no Diario do Governo 
de 16 de dezembro de 1847. Sonetos á entrada do 
exercito libertador em Santarem em 183, Lisboa, 
1o34; Carta a um professor de aldeia sobre o me- 
thodo de leitura repentina, Lisboa, 1553; sain ano- 
nyma. Castilho havia publicado o seu Methodo de 
teitnra repentina, e respondeu a csta carta, escre- 
vendo o bem conhecido opusculo intitulado: Tos- 
quia de um camello. 

Cunha (José Germano da Silva Pereira e). Pro- 
sador e poeta. Nasceu em Castello Branco a 22 
de novembro de 1839; fallecen no Fundão a 3 de 
agosto de 1903. Era filho do dr. Daniel da Silva 
Pereira e Cunha (V. este nome) e de D. Leonor 
Candida da Silva. Foi casado duas vezes, a pri- 
ncira com D. Maria Augusta de Paiva Carneiro 
e Cunha, a segunda com D. Maria Manoela dos 
Santos e Cunha. Depois dos sens primeiros estu- 
dos, a falta de vista, que desde cedo se tinha co- 
meçado a manifestar, accentuou-se por tal fórma 
que, no anno de 1855, os abandonou por não po- 
der seguir uma carreira litteraria. Não deixou, 
porém, de cultivar sempre as letras, até ao ulti- 
mo momento de vida. Ainda bem novo collabo- 
rou no Almanach de Lembranças com diversos ar- 
tigos e pocsias e depois em varios jornaes, cujos 
titulos se pódem lêr no numcro homenagem que 
a Folha do Fundão publicou em 9 de agosto de 
1903. Foi redactor e fundador do jornal O Apos- 
tolo da Verdade, que em 26 de maio de 1870 en- 
meçeu a publicar-se no Fundão e que durou até 
28 de julho de 1571. Collaborou no jornal A Beira 
Burra, do Fundão, cujo primeiro numero saiu 
em 4 de outubro de 1591. Foi redactor e funda- 
dor do Jornal do Fundão, que saiu a publico em 
6 de fevereiro de 1898, e do Unhaes da Serra, 
que teve prineipio em 1 de fevereiro de 1990 e 
cujos primeiros numeros fôram impressos em Lis- 
boa. Escreveu; À torre dos namorados, 1866; No- 
ticia historica da Santa Casa da Misericordia do 

undão, 18570; A proposito da Monographia de 
Castello Branco; Photographias (sonetosi: Pho- 
tographias (versos humoristicos), 2.º edição cor- 
recta e muito augmentada, Lisboa, 1893 ; Apon- 
tamentos para a historia do concelho do Fundão, 
Lisboa, 1592; O conselheiro de Estado José Sil- 
vestre Ribeiro; Jornalismo do distrieto de Castello 
Braneo (resenha historica); O Fundão (breve no- 
ticia eom gravurasy, Lishoa, 1598; Entre sombras 
(versos), 1903. José Germano da Cunha, qne ti- 
nha pelo Fundão um entranhado amor, prestou- 
lhe relevyantissimos serviços. O scu nome ficou 
ligado à Santa Casa da Misericordia d'aquella 
villa, à construcção do Casino Fundanense, um 
bom edificio moderno, que se deve à sua inicia- 
tiva e grande tenacidade; ao mereado publico: ete. 
José Germano da Cunha soffreu a perda total da 
vista poucos annos antes de lallecer, mas suppor- 
tou resignadamente essa infelicidade. 

Cunha (José Gerson da). Medico, numismata c 
orientalista hindu. N. em (iôa a 2 de fevereiro de 
1844. E' filho de Francisco Caetano da Cunha e 
de D. Leopoldina Maria Gonçalves, descendente 
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d'nna antiga familia de brahamanes estabelecida 
n'aquella cidade nos primeiros tempos do domi- 
nio portugnez. Seguiu em Gôa os primeiros est- 
dos, e passou depois a Bombaim, onde concluiu o 
curso de mathematica e sciencias naturaes. [ndo 
para Inglaterra dontoron se em medicina. Regres- 
sando à Bombaim dedicou-se ao estudo das lin- 
guas europas e orientaes, e exerceu clinica em 
alta eseala. Tem vivido sempre em Bombaim e 
em Inglaterra, é licenecado em obstetricia pela 
escola medico-eirurgica de Edimburgo, membro 
de muitas sociedades scientificas de diversas na- 
ções, socio da Academia Real das Sciencias de 
Lisboa, cte. Tem publicado em Bombaim bastan- 
| tes trabalhos, escriptos em inglez, entre os quaes 
se contam: Catalogue of the coins in the mumisma- 
tre cabinet, 4 fascicles, Bombay, 1589-1884; Con- 
tributions to the study of Indo portnguese mumis- 
matieos, Bombay, 1880; ete 

Cunha (D José Maria Vasques Alvares da Cu- 
nha, 4.º conde da). Oflicial.mór da Casa Real (15.º 
trinehante-mór); senhor das villas da Cunha, Fa- 
boa e Ouguelia; aleaide-mór, commeudador de 
Santa Maria de Almendra, e de Idanha a-Nova 
na Ordem de Christo, commendador da villa d'Ai- 
ruda dos Vinhos, na ordem de & Thiago da Es- 
pada; 21 ° administrador dos vinenlos situados nas 
villas de Cunha e de Taboa; cavall iro da ordem 
de S. João de Jerusalem priorado de Portugal; 
coronel do regimento das extiuctas milicias de 
Lisboa, do termo oriental. N. a 23 de dezembro 
de 1793 e fal. a 16 de março de 1867. Era filho do 
2.º conde da Cunha, D. José Vasques Alvares da 
Cunha, e de sua segunda mulher, D, Maria do 
Carmo de Menezes e Silva. Sueecden na casa e 
titulo de conde da Cunha a seu pae, a 2 dezembro 
de 1812, e foi o 21 ° senhor da mesma casa Cason 
em primeiras nupcias a 16de janciro de 1514 com 
D. Maria Gertrudes Quintella, filha dos 1.ºº ba- 
10es de Quintella. Esta senhora falleeen a $ de 
setembro de 1824, deixando uma filha unica, D. 
Maria do Carmo Cunha Quintella, que casou com 
o 2.º marquez de Vianna, D João Manuel de Me- 
nezes. Casou em segundas mupeias na cidade de 
Bruges, a 4 de maio de 1529, com D. Joanna 
Luiza Bush, filha de Mr. Thomas Rush, oflicial do 
exercito britaunico, e de sua mulher Miss Joanna 
Luiza Vhrite. D'este matrimonio nasceu D. Gu- 
terre Napoleão, que foi o 5.º e ultimo conde da 
Cunha. 

Cunha (D. José Vasques Alvares da Cunha, 2. 
conde da). Official na Casa Real (14.º trinebante- 
mór); 20.º senhor da villa da Cunha e Taboa, 
administrador dos vinculos já referidos, alcai- 
de-mór e commendador de Santa Maria d'Almen- 
dra e d'outras commendas, capitão tenente da ar- 
mada nacional, ete. N. a 19 de março.de 1134 e 
fal. a 1 de dezembro de 1812. Era filho de D. Pe- 
dro Alvares da Cunha, official-mór da Casa Real 
(trinchantc), senhor da villa da Cunha; senhor de 
Yaboa e de Ouguella, ete., e de sua mulher D. Ma- 
ria Thereza de Mezczes, filha de D. Antonia de 
Menezes Souto Maior e Silva, idalgo da Casa Real. 
Suecedeu na casa e no titulo a seu irmão, filho 
do primeiro matrimonio de seu pae, D. Antonio 
Alvarus da Cunha, 1.º conde da Cunha, à 9 de ju- 
lho de 1791. Andon algum tempo embarcado, ser- 
vindo 7 annos na esquadra de Malta, passando de- 
pois a praticar a diplomacia com scu tio, o nota- 

| vel diplomata eestadista D. Luiz da Cunha. Vi- 
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veu 6annos em Paris como embaixador de Portu- 
gal n'aquella côrte; sendo depois chamado a Lis- 
boa, foi nomeado enviado extraordinario e ininis- 
tro plenipotenciario, junto ás côrtes de Vienna 
d'Austria c da Haya, em que serviu durante 11 
annos. Casou em 1760 com D. Maria de Menezes, 
sua sobrinha, senhora d'Aguas Bellas e do mor- 
gado de Tibau, filha e herdeira de Autonio de So- 
dré Pereira, moço fidalgo com exereicio no Paço, 
marechal de campo, governador do castello e 
praça de S. Filippe, de Setubal. Tendo envinvado, 
cason em seguudas nupcias com D. Maria do Car- 
mo de Menezes e Silva, tambem sua sobrinha, fi- 
lha de D. Antonio Maria de Menezes e Silva, 
moço fidalgo com exercicio uo Paço e seuhor de 
differeutes morgados, e de sua mulher, Ð. Anna 
Joaquina Policena de Menezes. 

Cunha (Leovigildo Antonio da). N. em Coin- 
bra a 26 de abril de 1812, onde tambem fal. em 
13880. Seguiu a earreira do commercio, depois dos 
estudos elemeutares, e sem deixar a sua profis- 
são, dedicou se ao estudo dos classicos, mostrando 
sempre grande paixão pela litteratura, sendo en- 
thusiasta por Luiz de Camões e pelo seu poema, 
Parece que ficou profuudamente desgostoso com a 
Analyse dos Luziadas, por Jeronyino Soares Bar- 
bosa, edição de Olympio Nicolau Ruy Fernandes, 
então director da impreusa da Universidade, e 
em seguida annotou e corrigiu de innumeros er- 
ros a essa edição. Instado, consentiu em dar uma 
louga tabella dos principaes crros, que anda no 
fim do volume. Tiuha tambem aunotada mma cdi- 
ção dos Luziadas. Escreveu: Viagem ao Japão, 
artigo traduzido da Revue des deuz mondes para 
o Instituto, de Coimbra, vol. xmn, n.º 7a12; 
Idéas do acaso, de Victor Tugo, uo Repositorio lit- 
terario, n.º 3, 4 e 5. 

Cunha (Lopo da). Senhor de Assentar e com- 
mendador da Azinhaga na ordem de Christo. Era 
filho de D. Pedro da Cunha e de D. Elvira Con- 
tinho. Estava em Castella quando P. João IV foi 
acclamado cm Portugal, e Filippe IV o creou 
conde de Assentar e conselheiro de guerra. Ca- 
sou com D. Violante de Menezes, filha de D. Luiz 
de Menezes, 2.º conde de “Tarouca, e de sua se- 
guuda mulher, D. Lourença Henriques. P. Lopo 
foi muito applicado ao estudo da geucalogia, e 
escreveu a seguinte obra, em 2 tomos, que ficou 
inédita: Arvores de todas as familias nobres por- 
tuguezus e castelhanas 

Cunha (Lourenço da). Considerado no seu tem- 
po como o inclhor dos pintores portuguezes, no 
genero de architectura e perspectiva, c de que 
Cyrillo Wolkmar Machado faz honiosa menção 
nas suas Memorias, à pag. 196 a 198. N. em Lis- 
boa, onde tambem falleceu em 1760. I-steve em 
Roma, onde estudou seenographia, e regressando 
a Portugal em 1744, pintou para o theatro da Rua 
dos Condes nruitas scenas, que fóram calorosa- 
mente applaudidas pclos entendedores. Wolkmar 
Machado, nas Memorias a que nos referimos, diz 
tambem, que relativamente ao seu merecimento 
como pratico, talvez egualasse Baccarelli, mas 
que o excedia em thcoria, e como pintor de de- 
coração cra o emulo de Bibiena. Ornou de mui- 
tas piuturas as egrejas de Lisboa. Lonrenço da 
Cunla foi casado com D. Jacinta Ignez, e pac 
do notavel mathematico José Anastasio da Cu- 
uha V. este nome. 

Cunha (D. Lourenço da). Capão de Gôa e de 
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Malaca. Ignora-se a data do nascimento, mas sa- 
be-se que falleecu em 1633. Era filho de Pedro 
da Cunha e irmão do arcebispo de Lisboa D. 
Rodrigo da Cunha. Seguiu a vida militar, e pas- 
sou a servir na Eudia em 1594, e durante 39 an- 
nos muito sc distinguiu, mostrando decidida bra- 
vura e iutrepidez na peleja, especialmente nos 
combates contra o Cunhale e coutra os hollande- 
zes, e decidido desinteresse, o que era raro na 
India, chegando wuitas vezes a não receber o 
soldo e a manter soldados á sua custa D. Lou- 
renço da Cunha pertenceu ao conselho de estado 
da India, e foi tambem governador desde a morte 
do bispo D. Pr. Luiz de Brito, em julho de 1629, 
até à chegada do novo vice-rei, o conde de Li- 
nhares, P. Miguel de Noronha. N'esse governo 
teve por collegas o eapitio Nuuo Alvares Bote- 
lho e Gonçalo Pinto da Fonseca. 

Cunha (D. Luiz da). Ceiebre diplomata no 
tempo de D. João V, commendador da ordem de 
Christo, arcediago da sé de Evora, desembarga- 
dor do Paço, enviado extraordinario às córtes de 
Londres, Madrid e Paris, e ministro plenipoten- 
ciario de Portugal no congressu de Utrecht ; aca- 
demico da Academia Real de Historia, ete. N. 
em Lisboa a 25 de janeiro de 1662, e fal. em Pa- 
ris a 9 de outubro de 1740. Era filho de D. An- 
tonio Alvares da Cunha, gnarda-mor da Torre do 
Tombo, e sobrinho de D. Sancho Manuel, conde 
de Villa Flôr. (V. Cunha, D. Antonio Alvares da). 
Seguiu muito moço os estudos da Universidade 
de Coimbra, onde se graduou na faculdade de di- 
reito canonico, e tendo desde logo mostrado ex- 
traordinario talento, foi nomeado um 1686, quando 
terminou o curso, desembargador da relação do 
Porto, contando apenas 20 aunos de edade, pas- 
saudo depois para à de Lisboa. Em 1696 foi 1mo- 
meado embaixador na córte de Londres, em que 
revelou exuberantemente a sua grande vocação 
para a diplomacia. No anuo de 1712 recebeu a 
nomeação de ministro pleuipotenciario no cou- 
gresso de Utrecht, para auxiliar o conde de Ta- 
rouca, que já estava encarregado das negociações 
da paz. Assignou n'esse anno a suspensão das ar- 
mas, à que se seguiu o tratado, celebrado entre 
Portugal, França c Hespanha, que veiu a assi- 
gnar-se em 1715, o qual poz termo À guerra da 
suecessão de Hespanha. Depois voltou a Loudres 
como embaixador extraordinario, a felicitar o rei 
Jorge 1, de Inglaterra, prla sua elevação ao thro- 
uo, acompanhou este monarcha a Hanover, d'onde 
novamente partiu para Londres. Em seguida foi 
cuviado a Madrid, que estava sendo governada 
pelo cardeal Alberomi. Teve graves contendas com 
este fogoso ministro, que muma oceasião, por cau- 
sa Fuma reclamação de 600:000 patacas que Por- 
tugal apresentava, o traton injuriosamente, che- 
ganilo a voltar-lhe as costas. D. Luiz da Cunha 
procedeu então com toda a energia. Dotado d'um 
fino tacto diplonatico, perecbeu que n'essa ocea- 
sião não convinha á Ilespanha ter guerra com 
Portugal; era no tempo cm que o embaixador 
lhespanhol em Paris, o principe de Cellamare, 
conspirira contra o regente, sendo a conspiração 
descoberta. A França declarara guerra à Hespa- 
ukla, o marechal àe Berwick invadira as provin- 
cias septentrionacs da peninsula, e Alberoni não 
podia desejar que um exercito portnguez o obri- 
gasse a chamar para as suas fronteiras occiden- 
taes uma parte das forças, que lhe eram tão pre- 
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cisas nos Pyrencos. Por isso, D. Luiz da Cunha 
mostrou-se resoluto e exigente, e conseguiu da 
Hespanha plenissimas satisfações. Depois fot no- 
meado ministro plenipotenciario ao congresso de 
Cambray, que não se realisou, è permaneceu em 
Paris, até que se viu obrigado a sair, em resul- 
tado d'uma desavença que o procedimento do ab- 
bade de Livry, ministro de França em Portugal, 
suscitou: o abbade de Livry pediu os secus pas- 
saportes, e D. Luiz da Cunha pediu logo tambem 
os seus, e for para Bruxellas, e d'ali mesmo es- 
teve negociando com o governo francez para pôr 
termo a este estado de cousas, o que ctfeetiva- 
mente conseguiu, chegando a um accordo com o 
marquez de Fénelon, ministro francez em Haya. 
Voltou então a Paris, onde se conservou até fal- 
lecer, como ministro de Portugal n'aquella côrte, 
sendo encarregado de muitas e importautes mis- 
sões, cm que sempre se houve com reconhecido 
zelo e subida intelligencia, pelo que, segundo diz 
um escriptor, os ministios das outras nações o 
tinham por oraculo. Paris cra a terra da sua 
maior predilecção ; apreciavam muito o seu ele- 
vado talento, e consultavam-n'o nos casos difti- 
eeis. Mr. Beauchamp dizia que D. Luiz da Cu- 
nha era entre os portuguezes um quinto evange- 
lista. O marquez d'Argeus9n propoz lie uma vez, 
que alcançasse que Portugal se apresentasse co- 
mo mediador para pôr termo å guerra entre a 
França e a Prussia D- Luiz mostrou-se muito 
partidario d'esta idéa, e assim o cscreveu para 
Portugal. São muito curiosas as cartas que se 
trocaram em 1746 e 1747 entre D. Luiz da Cu- 
uha e Alexandre de Gusmão, a este respeito. No 
meio d'uma vida agitada e cheia de cuidados, D. 
Luiz não deixou de cultivar as letras, merecendo 
entre os seus escriptos o primeiro logar, as suas 
Memorias, que o celebre diplomata vffereceu à 
Bibliotheca Real, as quacs são a historia politica 
da Europa durante meio seculo, que se conscr- 
vam inéditas, e das quacs dizem existir um exem- 
plar na Torre do Tombo, além d'outras copias que 
ainda ficaram. E" curioso, porém, que de tres co- 
pias que se conhecem, uma é cm 3 volumes, ou- 
tra em 4, outra em 6, significando não o diverso 
tamanho do volume, mas o serem versões diver- 
sas, muitas mais resumidas que outras. Entre va- 
rias cartas de D. Luiz da Cunha, entre as quacs 
algumas pódem ser taxadas de apocriphas, torna- 
se celebre uma que dirigia a D. José I, senlo 
ainda principe, em que lhe dá conselhos muito 
proveitosos para o governo do paiz, c indicando- 
lhe para ministro Sebastião José de Carvalho e 
Mello. Esta carta judiciosa recommenda a re- 
forma do exercito, da n.arinha e da magistratura, 
a ercação da policia da côrte, o fomento da in- 
dastria, a abertura de rios e canaes e a toleran- 
cia religiosa. Foi impressa em 1820, com o titulo 
de: Testamento politico ou carta escripta pelo 
grande D. Luiz da Cunha ao senhor rei D. José I 
antes do seu governo. Este documento havia sido 
publicado no Investigador portuguez, e foi depois 
publicado por Antonio Lourenço Camiuha, em 
1321, no seu livro: Obras ineditas do grande 
exemplar da sciencia do Estado, D. Luiz da Cu- 
nha, a quem o marquez de Pombal Sebastião José 
de Carvalho e Mello chamava seu mestre, ete., 
commentadas e consagradas ao muito alto e pode- 
roso senhor D, João VI, rei do reino unido, ete., 
tomo 1. O 2.º tomo não chegou a publicar-se. 
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Cunha (Luiz Antonio Rosado da). Juiz de fóra 
na cidade do Rio de Janeiro em 1747. Nada mais 
se conhece ácerca da sua vida, senão o seguinte 
opusculo, que wesse anno imprimiu no Rio de Ja- 
neiro: Jvelação da entrada que fez o ex.mº e rev™e 
sr. D. Fr. Antonio do Desterro Malheiro, bispo do 
Rio de Janeiro, emo 1.º dia do anno de 1747, ha- 
vendo sido bispo de Angola, ete. Este opusculo tor- 
na-se curioso, por ser a unica publicação littera- 
ria, que segundo consta se imprimiu na typogra- 
phia de Antonio Isidoro da Fouseea, que pouco 
antes se havia estabelecido no Rio de Janeiro, 
tentando introduzir a imprensa no Brazil. A 
typographia, porém, teve eurta duração, porque 
uma ordem da metropole a mandou supprimir. Pa- 
rece que as conveniencias politicas, ou razões de 
estado obstavam a que se permittisse nas colonias 
o uso da imprensa, por que então se julgasse 
nociva aos iuteresses da metrople e perigosa para 
o seu dominio. No entretanto, apezar da prohibi- 
ção, dizem que aquella typographia ainda traba- 
lhou algum tempo clandestinamente, julgaudo-se 
ter sido ali publicado sob a indicação de Madrid, 
em 1748, 0 Lxame de Bombeiros, etc. . 

Cunha (Luiz José da). Cirurgião-mór do excr- 
cito. N. em 1333. Foi nomeado em 1859 para o 
regimento de infantaria n.º 9, onde serviu até 
1587, sendo uo anno seguinte promovido a cirur- 
giño de brigada para a terceira divisão militar. 
E’ cavalleiro das ordens de Christo e de Aviz, e 
coadecorado com as medalhas de prata, de bons 
serviços e de comportamento exemplar. À sua Dis- 
sertução sobre o strabismo e myotomia ocular foi 
publicada no tomo 11 do Archivo Universal, a pag. 
199, 217, 231, 296, 411, 325, 311 e 357. 

Cunha (Luiz Maria do Couto Albuquerque e). 
Fidalgo da Casa Real, associado provincial da 
Academia Real das Sciencias, director da alfan- 
dega da ilha de S. Thomé, presidente da commis- 
são permanente das pautas das alfandegas da 
provincia de S. Thomé e Principe, presidente da 
commissão adininistrativa da Santa Casa da Mi- 
scricordia da cidade de S. Thomé, vogal da junta 
protectora dos escravos libertos, procurador á 
junta geral do districto, ete. N. em Lisboa a 25 de 
outubro de 1528, fal. va ilha de S. Thomé a 3 de 
maio de 1880. Escreveu: Memorias para a histo- 
ria da praça de Mazagão, revistas por Levy Ma- 
ria Jordão, e publicadas pela Academia keal das 
Sciencias, Lisboa, 1864. Estas Memorias conteem 
noticias importantes d'esta praça, ultima que os 
portuguezes possuiram n'aquella parte d'Africa, 
e onde tavto se distinguiram e illustraram. 

Cunha (Manuel da). Cirurgião-mór do regi- 
mento de infantaria de Penamacôr, de guarnição 
na praça d'Almeida, ete. Traduziu e publicou: 
Elementos de cirurgia, compostos em francez com 
suas notas pelo dr. Sue o Moço, presidente do col- 
legio de cirurgia, adjuncto ao tribunal perpetuo da 
academia real de cirurgia, ete , Lisboa, 1190. 

Cunha (Manuel da). N. a 22 de dezembro de 
1722, em Lamego, e era filho de Antonio Cardoso 
e de Ursula da Cunha. Depois de frequentar os 
estudos de philosophia e theologia moral foi mes- 
tre de rhetorica no seminario episcopal de Vizeu. 
Escreveu: Relação das exequias que pela alma do 
Fidelissimo Senhor Rey D. João V celebrou na 
Santa Eyreja Cathedral de Vizeu o ex.mo e revmo 
sr. D. Julio Francisco de Oliveira, bispo de Vizeu 
do Conselho de Sua Magestade, Lisboa, 1751. 


1263 


CUN 


CUN 


Cunha (Manuel da). Pintor braziletro, que uas- | dade de Lisboa a 29 de janeiro de 1611, Lisboa, 


cen escravo, por ser filo d'uma escrava e do sen 
seuhor, mas que, pela afeição que seu pae lhe 
votou, recebeu uma certa educação, sendo man- 
dado a Lisboa aprender pintura, para que reve 

lava grande vocação. Voltou para o Rio de Ja- 
uciro já artista muito conceituado, e como scu 
pae morrera sem o deixar liberto, com a sua pa- 
leta e o auxilio que deveu à caridade do nego- 
ciante João Dias da Cruz, que muito o protegeu, 
conseguiu conquistar a sua alforria. Então entre- 
gou-se ao trabalho com mais ardor, e tornou-se tão 
conhecido e acreditado, que a camara do Rio de 
Janeiro o encarregou de pintar o retrato em corpo 
inteiro do conde de Bobadella, Gomes P peine de 
Andrade, que foi inaugurado por ordem régia, na 
sala das sessões da mesma camara. Piutou mni- 
tos quadros religiosos nos teetos e nas paredes de 
varias egrejas do Rio de Jaueiro, e além d'isso, 
muitos retratos, sendo essa, ao que parece, a sua 
verdadeira especialidade. Estabeleceu uma escola 
de pintura em que teve alguns discipulos, e falle- 
ceu a 27 de abril de 1809. 

Cunha (D. Manuel da). Clerigo secular, licen 

ceado em Canones pela Universidade de Coimbra, 
bispo dºElvas, do conselho geral do Santo Officio, 


commissario da Bulla da Cruzada, capellão mór | 


de D. João IV e de D. Affonso VI, arcebispo de 
Evora e de Lisboa, inquisidor geral, cte. N. em 
Lisboa a 15 de setembro de 1544, onde tambem 
falleccu a 30 de novembro de 1658 Era filho de 
Simão da Cunha, trinchante-mór de Filippe HI e 
IV, sargento-mór de batalha, e de D. Luiza d'Al- 
meida. Depois de estudar cm Lisboa letras lu- 
manas, frequentou a Universidade de Coimbra, 
applicando se Á jurisprndencia pontificia, em que 
recebeu o grau de licenceado, sendo admittido 
como collegial no collegio de 8. Pedro em 20 de 
outubro de 1616 Foi deputado dasi inquisições de 
Coimbra e de Lisbon, e inquisidor n'esta cidade, 
deputado do conselho geral, de que tomou posse 
a 12 de novembro de 1632, e commissario apos- 
tolico da Bulla da Cruzada. Tendo o bispo d'El- 
vas D. Sebastião de Mattos de Noronha passado 
4 mirra primacial de Braga, D. Manuel da Cunha 
suceedeu-lhe n'aquelle bispado a 18 de maio de 
1634. D. João IV, sendo acelamado rei de Portu- 
gal em 1640, o nomeou seu capellão mór. Orou 
clegantemente nas córtes celebradas em Lisboa a 
28 e 29 de janeiro de 1641, cm que este D. João 
foi jurado rci, e seu filho D. Theodosio, prin 

cipe herdeiro, como tambem nas córtes de 12 de 
outubro de 1653, em que o reino celebrou a mes 

ma cerimonia politica ao principe D. Affonso. A 
2 de outubro de 1656 foi cleito arcebispo de Lis 
boa, mas não chegou a scr confirmada a eleição, em 
cousequencia da ruptura que então houve eutre 
a côrte portugueza e a euria romana. Fundou o 
mosteiro de N. S? da Iincarnação, de Olhalvo, 
onde foi sepultado. Escrevemn: Lusitania Vindi- 
catæe sem ter data nem logar da impressão; é um 
manifesto escripto em versos latinos, da justiça 
com que Portugal acclamon BD. João EV por seu 
soberauo; Pratica no juramento que os tres Esta 

dos d'estes reinos fizeram a el-rei D. João IV, e do 
juramento, preito e homenagem qne os mesmos tres 
Estados fizeram ao serenissimo principe D. Theo- 
dosio, na eidude de Lisboa, u 28 dejaneiro de 1641, 
Ta Gon 1641; Pratica uo auto das Côrtes que fez 

aos tres Estados do reino el-rei D. João IV na ci- 
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` 1641; Proposta que fez uas Côrtes que se celebra- 
ram em 18 de setembro de 15412 ua cidade de Lis- 
boa, Lisboa, 1642; Proposiçã» das Cúrles que se 
celebraram em Lisboa em 28 de dezembro de 1645, 
deante da magestade del rei D. João o IV, uosso 
senhor, estundo presentes os tres Estados, Lisboa, 
1615; Pratica que fez no juramento do serenissimo 
principe D. Affonso, que Deus guarda nas Côrtes 
que se celebraram em Listoa a 22 de outubro de 
1658, deante da mugestade d'el.rei DD. João Il, etc. 
Lisboa, 1653. À csta Pratica segue-se a Proposi- 
ção nas mesmas Côrtes, celebradas em 23 de outu- 
bro de 153, cte ; sairam ambas n'um só opusculo, 
seguidas das duas Tespostas do dr. Jorge de Araujo 
Estaço. Da Proposição, existe uma copia na Bi- 
bliotheca Nacional de Lisboa com o seguinte titu- 
lo: Proposição que D. Munuel da Cunha, bispo de 
Elvas, cupellão-mór de S. M., do seu couselho de 
Estado, nomeado arecbispo Ho Lisboa, fez nas Côr- 
tes que se celebravam em 23 de outubro de 1053, 
deante de sua magestade o sr Rei D. João IV es- 
É de presentes os tres Estados do reino. Vol. de 
ms. da E Nacional de Lisboa, A-6 20, 
Fol. de 3 folhas. Na mesma Bibliotheca existe 
ontra copia d'esta PN F-2.30. 4.º de 13 
folhas. Em outro livro manuscripto, E-4-32, en- 
contra-se: Resposta a duvidus: a qaal se deve em 
rigor de justiça preferir pera vs logares do eon- 
selho geral do Suunto Oficio se o mais nobre, se o 
mais antigo no serviço. Pol. de 3 folhas O prelado 
deixou aiuda manuscriptas duas obras, que esere- 
veu eun latin, quando exercia as funeções de com- 
missario geral da Bulla da Cruzada. 

Cunha (Padre Manuel de Azevedo da). Bench- 
ciado da egreja matriz da Calheta, ilha de 5. 
Jorge, Açôres. Tem publicado varios estudos his- 
toricos no Jusulano, periodico da villa do Topo, 
sob o titulo de Papeis Velhos. 

Cunha ‘D. Manuel Baptista da). Actual arec- 
bispo de Braga, primaz das Ilespanhas. N. em 
Paradella, concelho de Agueda, a 16 de abril de 
1543. Formou-se em Dircito e Theologia na Uni- 
versidade de Coimbra em 1570. Em 20 de julho 
de ISTI foi convidado pelo vigario geral de 
Aveiro, o sr. Pires de Lima, para professor do 
curso ecclesiastico do seminario d'cssa cidade, 
sendo proposto pouco depois para vigario geral 
substituto, Iim 1850 foi nomeado citectivo, teudo 
logo transferencia para Piuhel, cargo que niio 
acceitou, coutinuando a exereer o magisterio no 
seminario de Aveiro. Quando o bispado. de Aveiro 
foi extincto, passou para o seminario da diocese 
de Coimbra, a convite do sr. bispo conde. Em 30 
de janeiro de 1855 foi nomeado e acecite vigario 
geral do patriarchado de Lisboa, sendo preconi- 
sado em consistorio de 1 de junho de 1553 pela 
Santa Sé priucipe da egreja com q titulo de ar- 
cebispo de Mitylene, c sagrado em 15 de julho 
də referido auno. lim agosto de 1599, pelo falle- 
cimento do arcebispo D. Antonio José de Freitas 
Honorato, foi elcito arcebispo de Braga c primaz 
das Hespanhas, e tomou posse a 8 de agosto d'este 
auno. À recepção, que teve à sna cutrada em 
Braga, foi imponente e das mais sympathicas 
Desde a estação do caminho de ferro até à egreja 
do Populo, em que o novo punds po se para- 
menton, ¢ d'esta egreja à sé, oude se celebrou 
mn solemne Te Deum, foi o venerando prelado 
acompanhado por um magestoso cortejo, em que se 
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incorporaram todas as autoridades e pessoas mais 
importantes da cidade. O sr. 1). Manuel Baptista 
da Cuuha, desde o começo da sua carreira eecle- 
siastica, tornou-se sempre erédor das mais res- 
peitosas sympathias, tauto pelo seu robusto ta- 
lento, como pelo sen caracter bondoso e earitativo. 

Cunha (Manuel Ferreira da). Pharmaceutico 
em lhavo; membro da Sociedade Pharmacentica 
Lusitana. Nasceu na mesma villa a 30 de abril 
de 1861. Fez os seus primeiros estudos no lyecu 
de Aveiro, c seguiu o curso de pharmacia em 
Coimbra. Muito dedicado á sua terra natal, logo 
que a ella regressou fez parte de todas as com- 
missões cercadas pela lci de instrueção primaria 
de Rodrigues Sampaio. Ultimamente tem exer- 
cido o cargo de admuistrador substituto do cou- 
celho, merecendo a consideração dos respcetivos 
governadores civis. E" presidente da Associação 
dos bombeiros voluntarios, correspondente dos 
principaes jornaes de Lisboa, cte. Tem publi- 
cado muitos artigos, que se encontram dispersos 
em varios periodicos notieiosos e litterar.os. Além 
d'alguns, insertos no Diario de Noticias e Seculo, 
tem collaborado no Branco e Negro e na revista 
Le Portugal à l'exposition (de Paris em 1900) com 
a descripção da fabrica da Vista Alegre. Tam- 
beim muito dedicado às glorias da sua patria, tem 
eseripto varios artigos commemorativos e biogra- 
phicos de D. José Bilhano, arcebispo de Evora, 
José Maria Ançã, Filippe de Oliveira, Gabriel 
Ançã, bem como de Sousa Martins, Sousa Telles, 
ete. Quando, em ontubro de 1895, foi supprimido 
o concelho de Ilhavo, fez parte da commissão de 
resistencia até que foi restaurado, em jauciro de 
1898. Escreveu então varios artigos, advogando 
a autonomia de llhavo, no Primeiro de Janeiro, 
Voz Publica, Os Suecessos, cte. 

Cunha (Mathias da) Neto do 1.º marquez de 
Tavora, Luiz Alvares de Tavora. Serviu na 
guerra contra Castella, perdendo a perna es- 
querda no sitio de Badajoz, em 1705; coneluida 
a paz, passou á Allemanha, servindo na guerra 
ao serviço do imperador ; esteve nas batalhas de 
Temesvar e Belgrado e em outras, assim como 
na guerra de Italia, chegando ao posto de gene- 
ral de batalha dos exereitos do imperador. 

Cunha (Miguel da Silva Pereira c). Nascen 
no Fundão a 7 de janeiro de 1300. Formou-se 
em Canones, na Universidade de Coimbra. Em 
1534 estava juiz de fóra em Aldeia Gallega, onde 
foi assassinado pelos realistas por scr do par- 
tido liberal. Em 1532, pela mesma razão tinha 
estado preso no Limociro. Deixou alguns eseri- 
ptos, conforme refere Josè Germano da Cunha na 
sua monographia do Fundão, especialisando uma 
deseripção da inquisição de Coimbra. 

Cunha (Nuno da; Védor da fazenda de D. 
João LH e 10.º governador da Iudia. Era filho de 
Tristão da Cunha, embaixador enviado por el-rei 
D. Manuel ao papa Leão X, e de D. Antonia d'Al- 
buquerque. N. em 1487. Acompanhou sen pae 
westa embaixada, assim como o acompanhou ao 
Oriente, e combatendo eom bravura na expugua- 
ção das cidades de Ojá e Brava, merecen ser ar- 
mado eavalleiro por Affonso d'Albuquerque. 
Acompanhou tambem o viec-rei D. Francisco 
d'Almeida na empresa de Panane, concorrendo 
e competindo com I. Lourenço d'Almeida, filho 
do mesmo vice-rei. Regressando ao reino foi 
nomeado védor da fazenda real. D. João HI 
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o nomeou depois governador da India, para onde 
partiu em abril de 1525. De passagem para Gôa 
destruiu a eidade de Mombaça, eujo principe ve- 
xava outros da costa de Moçambique, alliados 
dos portuguezes, e chegando ao Estado enjo go- 
verno lhe fôra entregue, aleauçou gloriosos sues- 
ecssos, assolando a ilha de Betlr, dando a morte 
a Bahdur, rei de Cambaya, e fondando as forta- 
lezas de Diu, Chale e Bacaim O assassinio do rei 
Bahdur foi uma nodoa na vida gloriosa d'este 
governador, que durante tolo o seu prolongado 
governo impoz a toda a India o terror do nome 
portuguez. O seu governo durou 10 anuos, e ne- 
nhum durou tanto tempo, nem antes nem depois, 
nem goveruador nem vice-rei. Intrigas forjadas 
pelos seus inimigos de que foi victima, concorre- 
ram muito para que Ð. João Ill o quizesse eas- 
tigar, mandaudo aos Açóres uma armada onde ia 
nm corregedor com ordem de esperar al Nuno da 
Cunha, e de o trazer preso ao reino. O destino, 
porém, livrou o illustre governador d'esta humi- 
lbação, porque falleecu ao dobrar o Cabo da Boa 
Esperança a 5 de março de 1539 o navio que o 
couduzia, seudo o eadaver lauçado ao mar con- 
forme determinara D. Nuno da Cuuha era cego 
do olho direito, que perdera mum combate de 
cannas. 

Cunha (Nuno da). Jesuita ; irmão de D. Ma- 
nuel da Cunha, que foi bispo d'Elvas. N. em Lis- 
boa em 1593, fal. a 14 d'outubro de 1674. Iintrou 
na Companhia de Jesus, c foi reitor do semina- 
rio dos irlaudezes, dos collegios de Lisboa e 
Coimbra ; preposito da casa professa de S. Ro- 
que, e assistente na côrte de Roma pela provin- 
cia de Portugal. Deixon impresso um sermão. 

Cunha (Nuno da). Governador de Moçambi- 
que entre os annos de 1595 e 1593. Adeantou 
muito as obras da fortaleza, e no sen tempo co- 
meçaram à apparecer os hollandezes nas costas 
d'aquella possessão 

Cunha (D. Nuno, cardeal da). Miuistro de D. 
João V, que pouco se salientou como politico. Em 
1712 foi ereado cardeal com o titulo de Santa 
Auastaeia. Fal. em 1750. i 

Gunha (Pedro da). Trinehante de João IV, e 
irmão do bispo de Elvas, D. Mannel da Cunha. 
Era muito perito nas linguas latina, franceza e 
italiana, e não menos versado em historia. Dei- 
xou diversas obras manuseriptas, eujos titulos 
veem mencionados no 3.º vol. da Bibliotheea Lu- 
sitana, a pag. d74, contando-se entre estas a que 
tem por nome : Exemplos tragicos, de que ha uma 
copia em 2 tomos de folio na livraria da Acade- 
mia Real das Scieneias. D. Franciseo Mauuel de 
Mello refere-se a esta obra muma das suas ear- 
tas dirigidas ao dr. Temudo. 

Cunha (D. Pedro da). Foi nm d'esses soldados 
valentes, que tanto illustraram o nome portuguez, 
militando na Africa e na Asia. Era filho de Ay- 
res da Cunha, Com seu primo D. Alvaro de Abrau- 
ehes, esteve na praça de Tanger, onile fez a sna 
estreia na milicia, passando depois a Azamor ea 
Mazagão. lim 1536 partiu para a Índia com o vi- 
cerei D. Garcia de Noronha, e durante o tempo 
d'esse governador e do de Estevão da Gama, assis- 
tiu ás mais celebres empresas e acções. Regres- 
saudo a Portugal toi logo acudir a Aleacer do Sal, 
e sendo em 1550 nomeado capitão mór das galés 
e armada da eosta do Algarve, ganhon então mui- 
tas vietorias sobre os turcos, e aprisiouou-lhes va- 
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rias e importantes embarcações. Em 1557 foi esco- 
lhido para capitão-mór d'uma armada enviada a 
Flandres, sendo depois nomeado por el-rei D. Se- 
bastião capitão de Ceuta. Regressando á patria 
serviu de capitão-mór da gente da governanca de 
Lisboa, e de senador do senado da mesma eidade, 
sendo depois, em 1510, mandado como presidento 
da alçada ás comarcas da Beira e de Entre Douro 
e Minho. No desempenho de todos estes cargos 
revelou sempre grande zelo e patriotismo, como 
nas empresas militares manifestára. Recuson-se 
a acompanhar D. Sebastião á Africa, por não 
confiar n'aquella audaciosa tentativa, e depois da 
infausta batalha d'Aleacer Kibir e da perda do 
joven monarcha, tomou o partido de D. Antonio, 
prior do Crato, que lhe custou ser eneerrado na 
Torre de Belem, onde falleceu. 

Cunha (Pedro Alexandrino da). Official de ma- 
rinha, governador de Angola, ete. N. em Lisboa 
em outubro de 1501, fal. em Macan a 6 de julho | 
de 1850. Era filho de Jacinto Pires da Cunha, 
tenente da armada, que fallecera em Argel, pou- 
cos mezes depois do nascimento de sen filho, re- 
sultado dos graves ferimentos que recebera dos 
moiros, quando estes tomaram a fragata Cysne, 
onde estava embareado. Pedro Alexandrino da 
Cunha entrou aos l£ annos para o Collegio Mili- 
tar, cujo curso completou com distincção, e assen- 
tando praça na brigada real da marinha, passou 
cm março de 1821 para o exercito, com o posto de 
alferes, aunexo ao estado maior, e com exercicio 
no archivo militar. N'este posto foi cursar as au- 
las na Academia de Marinha. As suas idéas libe- 
raes o envolveram na perseguição do dia 30 de 
abril de 1824, em que foi preso juntamente com 
outros ofheiacs, sendo encerrados nos carecres da 
praça de Peniche. Recobrando pouco depois a li- 
berdade, pôde eoneluir o curso, e passando å Aca- 
demia de Fortificação, foi em julho de 1827 pro- 
movido a teneute para o regimento de infantaria 
n.º 13. Decidido sectario das doutrinas liberaes, 
logo que se malogrou no Porto a revolta de 16 de 
maio de 1828, emigrou para Iuglaterra, d'onde 
saiu em fins de setembro a bordo da fragata Iza - 
bel, navio que levou á ilha Terecira os p.ineiros 
ofliciaes emigrados. Chegando ali, foi incumbido 
da reparação das baterias e fortificações do cas- 
tello de S. João Baptista do Monte Brazil, e de- 
pois nomeado director da imprensa que o marquez 
de Palmella mandára para a publicação dos do- | 
cumentos ofliciaes, imprensa que elle monton eè 
poz em movimento. Quando a regencia se decidiu 
a mandar uma expedição às ilhas de oeste, Pedro 
Alexandrino da Cunha foi muito iustado para 
trocar o serviço do exercito pelo da armada, e ac- 
cedendo, embora contrariado, teve a nomcação de 
2.º teúiente de marinha em fevereiro de 1831, e 
tomou parte na referida cxpedição a bordo do 
brigue-escuna Liberal. Cominandou mais tarde as 
escunas Prudencia e Terceira, e quando D. Pe- 
dro IV se dirigiu à Portugal, tambem o acompa- 
hou na esquadra libertadora do commando do 
vice-almirante Sartorius. Em julho de 1832 ser- 
viu no brigue Conde de Villa Flôr, passando cin 
setembro a commandar interinamente a ecorveta 
Villa da Praia fundeada no rio Douro, achando-se 
já então no posto de 1.º tenente a que fôra pro- 
movido em 23 de agosto. Em ontubro foi maudado 
servir ás ordeus do ministro da marinha, sendo , 
depois escolhido para commandante geral das | 
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praças de mariulhagem destacadas nas diversas 
baterias do Porto, e em 28 de fevereiro de 1833 
voltou a servir às ordens do ministro. Em 13 de 
julho foi commandar a charrua Maria Cardoso, 
que D. Miguel armara em fragata, e que fôra 
apresada na batalha do Cabo de S. Vicente, o 
tendo com ella cruzado nas costas do Algarve, 
veiu entrar em Lisboa. Embarcou em outubro se- 
guinte na fragata D. Pedro, que saiu para In- 
glaterra de observação ao capitão Eliot, e na sua 
volta conservou-se sobre a costa de Portugal para 
cooperar na tomada de Coimbra, Viauna, Valença 
e Figueira. À bordo da mesma fragata saiu de 
novo para o bloqueio da Madeira, oude fôra en- 
carregado do governo da fortaleza do Pico, e re- 


' gressando a Lisboa em 1834, foi em outubro pro- 


movido a capitão-tenente. Em janeiro de 1335 foi 
a Inglaterra unir-sc ás forças que sc mandaram 
pôr às ordens do principe D. Augusto de Leuch- 
tenberg, primeiro marido da rainha D. Maria II, 
e depois de o ter acompanhado a Portugal, foi 
nomeado immediato da fragata Duqueza de Bra- 
gança, que cruzou no Mediterraneo com o fim de 
prevenir e vigiar quaesquer intentos hostis que 
pudesse ter o infante D, Miguel. Em dezembro 
de 1836 saiu de Lisboa commandando a corveta 
Izabel Maria, que estacionou algum tempo na Ba- 
hia, seguindo depois para a Africa Occidental, 
onde prestou valiosos serviços na repressão do 
trafico da escravatura, no minucioso exame que 
fez da costa sul de Benguella, e nas estatisticas 
que fez de Mossamedes, então quasi completa- 
mente desconhecida. Esta cominissão durou perto 
de 5 annos, e em 1841 Pedro Alexandrino da Cu- 
nha regresson ao reino, onde novamente foi en- 
carregado de outras commissões. Em janeiro de 
1843 saiu eleito deputado por 8. Thomé e Princi- 
pe, mas não tardou a ser requisitado para uma 
comissão de serviço, e a 27 de abril partiu para 
Angola, como commandante da corveta Urania. 
Em Loanda assumiu o commando da estação na- 
val, e na ilha chamada de Loanda fundou um pc- 
queno arsenal, que sc tornava iudispensavel para 
se manter aquella estação. Em fevereiro de 1514 
foi promovido a capitão de fragata, e sendo no- 
meado em maio seguinte governador geral de An- 
gola, foi-lhe então dado o posto de capitão de mar 
e guerra. D'aquelle governo só veiu a tomar posse 
a 6 de setembro. O seu governo foi um dos mais 
notaveis que tem havido em Angola, porque ap- 
plicando a sua actividade a todos os ramos do ser- 
viço publico, a todos attendeu e em todos intro- 
duziu reformas e melhoramentos importantes. Em 


' dezembro de 1848 voltou para Lisboa, e em 1519 


saiu eleito deputado por Angola, sendo ainda n'es- 
te anno nomeado comandante da nau Vasco da 
Gama, que saiu para o Rio de Jaueiro. Já defron- 
te da barra d'aquella eidaile um temporal causon 
enormes estragos à nau, o que profundamente im- 
pressionou Pedro Alexandriuo da Cunha, e este 
desgosto ainda mais so lhe aggravon ao receber a 
noticia do tragico fim do governador de Macau, 
João Maria Ferreira do Amaral (V. este nome), e 
ao saber da sua nomeação, para o substituir n'a- 
quelle governo, para onde partiu a bordo da cor- 
veta D. João. Chegando a Macau a 26 de maio de 
1850, tomou posse do seu novo cargo, que teve 
curta duração, pelo seu fallecimento pouco tempo 
depois. 

Cunha (D. Pedro Alvares da). Era irmão de D. 
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João Lourenço da Cunha (V. este nome). N. em 
1655 e fal. em 17728. Serviu na guerra, sendo co- 
rouel d'um regimento do Algarve, e depois foi go- 
veruador e capitão general da ilha da Madeira. 
Cunha (D. Pedro Vasques Alvares da Cunha, 
3.º conde da). Cavalleiro da ordem de S. João de 
Jerusalem, priorado do Portugal. N. a 9 de julho 
de 1762, fal. no Porto a 2 de maio de 1798. Ca- 
sou em 1795, com D. Francisea Correia de Lacerda 
Mello Pita Pacheco, dama de honor das rainhas 
D. Maria J e D. Carlota Joaquiua, dama das or- 
dens de Santa Izabel, e das damas nobres de Ma- 
ria Luiza de Hespanha, 13.º senhora da honra de 
Varelães; senhora dos morgados da easa de Ana- 
dia, em que succedeu ao 1.º conde de Anadia a 30 
de dezembro de 1809; filha e herdeira de Francisco 
Manuel Correia de Lacerda, fidalgo da Casa Real, 
12.º senhor da referida honra, mestre de campo 
dos auxiliares do Minho, e de sua mulher, D. Ma- 
rianva Pita Paeliceo de Mello Malheiro. D'este 
cousoreio não houve geração. À condessa da Cu- 
nha fallecen a 8 de dezembro de 1529, e tendo 
enviuvado em 1798, passára a segundas nupcias 
a 13 de maio de 1800, com D. Gregorio José An- 
tonio d'Eça e Menezes, que em 1804 sucecedeu no 
titulo de conde de Cavalleiros V. este titulo. 
Cunha (D. Kodrigo da). Clerigo secular, dou- 
tor em direito Canonico pela Universidade de 
Coimbra, bispo de Portalegre e do Parto, arce- 
bispo primaz de Braga, arcebispo de Lisboa, cte 
N. westa cidade em setembro de 1577, onde tam- 
bem falleceu em 3 de janeiro de 1643, sendo se- 
pultado na sé cathedral, proximo da porta tra- 
vessa, antigamente chamada porta de ferro. Era 
filho de D. Pedro da Cunha, senhor de Taboa, ge- 
neral das galés do reino, conselheiro de Estado, 
capitão: mór de Lisboa, etc. (V. este nome). D. Ro- 
drigo da Cunha, mostraudo grande disposição 
para as letras, trataram seus paes de lhe darem 
uma educação esmera a. Aprendeu humanidades 
no eollegio dos jesuitas em Lisboa, passaudo de- 
pois a pensionista no real collegio de S. Paulo em 
Coimbra, a 11 de abril de 1600. Estudou na Uni- 
versidade de Coimbra jurisprudencia eanoniea, 
faculdade em que se doutoron. Ainda estudaute 
no collegio de S. Paulo, sentia opprimir-se-lhe a 
alma ao vêr a patria despojada da sua antiga 
grandeza, e entregue a dominio extranho; eom- 
tudo, ia abafaudo no peito tacs brios, entregau- 
do-se à pratica de acções virtnosas e à leitura e 








estudo dos seus livros. Foi eleito deputado do | 


Santo Officio de Lisboa em 1608, e em 1615 pas- 
sou a inquisidor, sendo ainda u'esse anno eleito 
bispo de Portalegre, por Filippe II, eleição con- 
firmada pelo pontifice Paulo V, tomando posse a 
24 de novembro. Em 1619 foi transferido para o 
bispado do Porto. Chamado depois a Lisboa, ser- 
viu como secretario da juuta eccelesiastiea nas 
córtes que então se celebraram, e nas quaes foi 
Jurado o principe D. Filippe, mais tarde rei de 
Portugal e de Hespanha. Vagando em 1626 a mi- 
tra de Braga, D. Rodrigo da Cuuha foi eleito 
arcebispo primaz, tomando posse em 1627, pas- 
sando em 1635 para o arcebispado de Lisboa, 
scudo ao mesmo tempo nomeado conselheiro de Es- 
tado, e adjunto à duqueza de Mantua, governa- 
dora do reino, para assistir ao despaeho ordiua- 
rio. Intentando o governo de Castella cortar to- 
das as forças a Portugal, preveudo que o seu do- 
minio uão poderia durar muito, ou porque já lhe 
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eoustasse as tentativas de independeneia, concor- 
rendo para tal circunistaneia os tumultos de livo- 
ra, resolveu nos seus conselhos constituir este 
reino em simples proviucia dependente de Hes- 
panha, para o bem commum da monarchia caste- 
lhana, e para esse fin convocou a Madrid mui- 
tos prelados e pessoas das mais principaes de 
Portugal, para separadamente lhes ouvir o seu 
voto, promettcudo honras e mercês em troca de 
respostas favoraveis. D. Rodrigo da Cunha foi 
nomeado em primeiro logar por ser de maior au- 
toridade e reputação. Apenas chegado à eôrte de 
Madrid, começou energicamente a defender os fo- 
ros e privilegios dos portuguczes, censurando a 
oppressão de Hespauha para com Portugal. 
O rei D. Filippe, vendo-lhe aquella attitude di- 
gna e patriotica, tentou attralil-o à sua causa, 
ofivrecendo-lhe o chapéu de cardeal, qne o di- 
gno prelado regeitou, dizendo que a liberdade 
da sua patria não a vendia por mereê alguma de 
mundo. Na oecasião em que lhe quizeram fazer 
prestar um juramento de segredo, indignou-se 
seriamente, respondendo que só prestava jura- 
mento ao papa, de quem era immediato successor, 
e ao seu rei, Mortificado com tantos desgostos, 
pedin que o deixassem regressar á sua egreja, e 
sendo-lhe concedida, voltou para Lisboa a 21 de 
maio de 1639. O seu regresso foi um verdadeiro 
triumpho; nobreza, clero e povo fòram esperar às 
portas de Santo Antão o estrenno defensor das 
liberdades patrioticas O governo de Castella, re- 
conhecendo que nada conseguia pelos meios sua- 
ves, tratou de se prevenir com armada e exercito. 
O exercito que veiu sobre o Alemtejo, e a armada 
que pouco depois se perdeu no canal de Ingla- 
terra, tendo sido maudada invernar em Lisboa. 
O arcebispo, estimulado por similhante resolu- 
ção tão iusoleute e provocadora, celebrou um con- 
cilio diocesano em que se estabeleceram as cons- 
tituições que depois ficaram vigorando. As suas 
praticas concorreram muito, por assim dizer, para 
a gloriosa independencia do paiz, porque o seu 
exemplo animara aiuda mais os que procuravam 
libertar Portugal do dominio eastelhano. No dia 
primeiro de dezembro de 1640, querendo teste- 
munhar publicamente a sua adhesão å cutbusias- 
tica acclamação do duque de Bragança, saiu da 
sé cathedral processionalmente, percorrendo de 
cruz alçada e com o seu cabido as ruas princi- 
paes da cidade, com o intento de socegar algum 
tumulto que pudesse occorrer. Os fidalgos logo o 
nomearam governador do reino, emquanto D. 
João IV não chegasse de Villa Viçosa; D. Ro- 
drigo fez nomear tambem governador o aretbispo 
de Braga, e ambos expediram logo eorrcios a 
todo o reino com a noticia da independencia, or- 
denando que o duque de Bragança tósse acela- 
mado como rei legitimo de Portugal. Todas as 
cidades e villas promptamente renderam vassal- 
lagem ao novo soberauo. Os dois arecbispos man- 
daram soltar os presos politicos, que estavam en- 
earcerados por ordem de Castella, e fizeram com 
que a duqueza de Mantua saisse dos paços da Ri- 
beira, mas que fôsse tratada com todas as honras 
que lhe cram devidas, como prova da generosi- 
dade portugueza. D. Rodrigo da Cunha foi um 
varão uotavel em letras e em virtudes; morreu 
pobre; porque excessivamente esmoler, dispen- 
dia com a maior largueza pelos pobres tudo 
quanto possuia, gastando comsigo muito poueo ; 
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a sua mesa era parca. e a louça de que se servia 
muito grosseira. Defendeu as immunidades da 
egreja e do povo portugnez. Foi muito versado em 
theologia e jurisprudencia canonica, assim como 
na historia ecclesiastica e secular do reino. Era 
ouvido como oraculo, e reconhecido mais geral- 
mente pelo bencmerito filho da patria, e muitos 
lhe chamavam o pace d'ella. Na casa do cabido da 
sé de Lisboa existe o seu retrato, e dizem que 
tambem existia um na quinta de Marvilla que 
pertencen à mitra patriarchal. Escreveu : Cata- 
logo e historia dos bispos do Porio, oferecida a 
Diogo Lopes de Sousa, conde de Miranda, e go- 
vernador da Relação e Casa do Porto, Porto 1623; 
fez-se segunda edição tambem no Porto em 1742, 
sendo illustrada pelo academico Antonio Cer- 
queira Pinto, como titulo seguinte: Catalogo 
dos bispos do Porto, composto pelo Hl.mº D. Fro- 
drigo da Cunha, westa segunda edição addicio- 
nado, e com supplemento de varias memorias eccle- 
siasticas d'esta diocese no discurso de onze seculos; 
Primeira parte da historia ecclesiastica dos Arce- 
bispos de Braga, e dos Santos e varões illustres que 
floreceram neste arcebispado etc. Braga, 1634; Se- 
gunda parte da Historia, ete. Braga, 1635; Histo- 
ria eeclesiastica da egreja de Lisboa, vida e arções 
de seus prelados, e varões eminentes em santidade 
que wella floreceram, ete , 1.º volume, Lisboa, 1642, 
o 2.º volume não chegou a publicar-se, por causa 
do fallecimento do prelado; Explicação dos Jubi- 
leos, Combra, 1620; este tratado foi escripto, 
quando 1). Rodrigo era bispo de Portalegre, e foi 
depois reformado e angmentado, sendo jå bispo 
do Porto, saindo de novo com este titulo: Expii- 
cação dos Jubileos do anno de 16019 e de 1021, ete., 
Porto, 1621. Escreveu ainda algumas obras em 
latim, cujos titulos se podem vêr no 3.º vol. da 
Bibliotheca Luzitana, de Barbosa Machado, pag. 
Gl. 

Cunha (Sebastião da). Commandante das for- 
ças portuguezas da Guiné, que bateram os gen- 
tios, e fundaram a fortaleza de Bissau, onde tam- 
bem fundou o estabelecimento que ainda hoje ali 
existe. O marquez de Pombal tinha demasiadas 
complacencias com as companhias privilegiadas 
a que entregava o commereio, e Sebastião da Cu- 
nha, segundo consta, foi victima do odio dos agen- 
tes d'uma d'essas companhias, a que o marquez 
de Pombal pedia a regeneração do commercio, a 
resurrcição economica das nossas colonias. 

Cunha (Sebastião Pereira). V. Pereira da Cu- 
nha (Sebastião). 

Cunha (Simão da). Era filho de Tristão da Cu- 
nha e irmão do governador da India Nuno da Cu- 
nha. Acompanhou sen pac a Roma na embaixada 
ao papa Leão N, e seu irmão à India. Ao chegar 
à Ormuz foi encarregado por seu irmão de subjn- 
gar o soberano revoltado das ilhas de Bahrein, 
mas uma terrivel enfermidade assaltou os solda- 
dos da expedição, não ponpando o chefe, ¢ Simão 
da Cnnha morreu às portas da India sem ter po- 
dido conquistar o nome glorioso, como era de es- 
perar do seu merito. 

Cunha (Simão da). Jesuita. N. em Coimbra, 
fal. em Macan em 1660. Foi missionario no orien- 
te, visitador provincial, cte. Deixou impresso: 
Sermão em acção de graças da felice acelamução 
d'elrei D. João IV, na cidade de Marau, empo- 
rio dos portuguezes no reino da China, Lisboa, 
16H. 
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Cunha (Simão Feliz da). Medico em Lisboa. 
Foi dos primeiros que estudaram a febre amarel- 
la, publicando em 1726 o livro intitulado: Dis- 
curso e observações apollineas sobre as doenças que 
houve na cidade de Lisboa occidental c oriental no 
outono de 1725. Simão Felix da Cunha foi medico 
do hospital de Todos os Santos, sendo nomeado a 
6 de junho de 1733. A 20 de janciro de 17-11 deixou 
o hospital, e foi readmittido a 30 de junho de 
1742. Fal. em 1756. O sen livro jazia como igno- 
rado, quando a epidemia da febre amarella asso- 
lou Lisboa em 1857; vulgarisou-se então entre os 
nossos medicos, e um d'elles, o dr. José Pereira 
Mendes, o classificou de trabalho preetoso, no Jor- 
nal da Sociedade das Sciencias Medicas de Tais- 
boa, tomo I, pag 123. Tambem saiu publicado na 
Gazeta Mediea, de setembro do referido anno. 

Cunha (Fr. Theodosio da) Religioso da ordem 
de Santo Agostinho. N em Lisboa a 17 d'abril de 
1662, fal. a 26 do referido inez do anno de 1742. 
Foi doutor e lente da Universidade de Coimbra. 
Deixou impressas umas Constituições dos religio- 
sos da ordem dns eremitas de Santo Agostinho, e 
manuseriptas as postillas que dictou na Univer- 
sidade. 

Cunha « Tristão da). Fidalgo dos mais consi- 
derados nas côrtes de D. João II e de D. Manuel: 
Quando este monarcha pensou em nomear um vire- 
rei para a India, foi d'elle quem primeiro se lem- 
brou, mas ao começarem os preparativos da ar- 
mada, Tristão da Cunha cegou repentinamente, 
e os medicos chegaram a reccar muito que não 
tornasse a recuperar a vista. Devido a esta cir- 
cumstancia, que impossilitava Tristão da Cunha, 
foi escolhido pelo monarcha para aquelle clevado 


e honroso cargo D. Francisco de Almeida, em 


1505. No anno seguinte Tristão da Cunha acha- 
va-se completamente restabelecido da grave en- 
fermidade que o atacara, e D. Manuel confion-lhe 
o commando d'uma esquadra de 16 navios, que 
devia dirigir-se å India, deixando no caminho 5 
navios debaixo das ordens de Affonso d'Albuquer- 
que, que até ao momento da separação ia como 
seu subalterno. Atlonso d'Albuquerque não era 
homem para receber ordens, e por isso logo à saida 
de Moçambique teve discordias com o comman- 
dante A esquadra descobriu as ilhas que se fica- 
ram chamando de Tristão da Cunha, reconheceu 
a ilha de Madagascar, incendiou Oja, e tomou 
Brava por investida, vencendo essa cidade só de- 
pois de intrepida resistencia. Desde a saida de 
Lisboa até Brava tinham vindo sempre Tristão 
da Cunha e Affonso d'Albuquerque cm constante 
discordia, mas na tomada d'esta cidade, o futuro 
conquistador da India revelara tão altas qnali. 
dades militares, que Tristão da Cunha Ihe pediu 
que o armasse cavalleiro, assim como a seu filho 
Nuno, ainda ercança, e que devia mais tarde ser 
tamben notavel na historia do paiz. Ambos jun- 
tos tomaran a ilha de Socotorá, e depois Tristão 
da Cuuha partiu para a India em 1 de agosto de 
1507, separando-se cutão de Afonso d'Albnquer- 
que, e manifestando ainda mwessa occasião a sua 
må vontade ao seu companheiro de viagem, por- 
que só lhe deixou provisões para 15 dias. Chegou 
a Camanor a 27 de agosto, e encontrando a for- 
taleza cercada, pôde logo acudir aos sens defen- 
sores. Apparecen pouco depois P. Francisco d'Al- 
meida, que a inverneira impedira de vir mais ce- 
do, e sendo libertada a fortaleza, voltou para Co- 
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ehim levando em sua companhia, como seu subal- 
terno, o homem que a fatal ecgucira impossibili- 
tara de ser vice-rei da Inida. Tristão da Cunha 


assistiu à destruição da frota do Samori em Pa- | 
unane, e depois regressou a Portugal. Quando D. | 


Manuel resolveu enviar ao papa Leão:X uma des- 
Inmbrante embaixada, que fósse offerecer-lhe em 
homenagem as primícias das nossas conquistas no 
Onente, foi Tristão da Cunha nomeado embaixa- 
dor e chefe do esplendido sequito que causou a 
maior snrpreza e admiração em Roma. Tristão da 
Cunha tinha tambem o encargo de tratar de ne- 
gocios importantes com o papa; solicitar-lhe que 
proseguissem as sessões do concilio de Latrão, 
onde havia de ser julgada a heresia de Luthero, 
promover a formação d'uma liga offensiva e de- 
fensiva das potencias christãs coutra os turcos, e 
aleançar licença do papa para se lançar uma col- 
lecta temporaria u'alguus rendimentos do clero. 
Por isso a escolha de Tristão da Cunha, para 
aquella embaixada, representava mais que o va- 
limento do monarcha, representava tambem nnita 
confiança na sua intelligencia e grande capaci- 
dade. Esta embaixada ficou assigualada na listo- 
ria como uma das mais ricas exhibições da gran- 
deza de Portugal nos dourados tempos da sua opu- 
lencia. Tristão da Cuuha saiu de Lisboa un ja- 
neiro de 1514 para Italia, acompanhado de scus 
filhos, Nuno, Simão e Pedro, e por muitos paren- 
tes, indo tambem como collegas o latinista Diogo 
Pacheco, o jurisconsulto Joño de Faria, c como 
secretario Garcia de Rezende. No dia 12 de março 
do mesmo anno de 1514 realisou a embaixada a 
sua entrada solemne em Roma. A deseripção ini- 
nuciosa pôde vêr-se na Chronica de Garcia de 
Rezende, c na Jistoria de Portugal, de Piuheiro 
Chagas. O papa recebeu os embaixadores em au- 
dieneia no dia 20; em 21 fôram-lhe entregues os 
presentes; representou-se depois uma comedia de 
Bartholomeu de Torres Nabarro, estando presen- 
tes os embaixadores portnguezes, e sendo a co- 
media um panegyrico do rei de Portugal e dos 
portuguezes. Trataram sc finalmente os nego- 
cios, regressando depois ao reino Tristão da Cu- 
nha, onde fallecen passado pouco tempo. 

Cunha (Tristão da). Governador d'Angola. N. 
em 1631. Serviu na guerra contra Castella, e foi 
capitão de cavallos e mestre de campo d'um terço. 
sendo nomeado governador de Angola em 1666, 
chegou a Loanda n'esse mesmo anno, mas apenas 
desembarcou, o povo d'esta cidade o acolheu de 
tal fórma que teve logo de embarcar a toda a 
pressa para o Brazil, d'onde vicra, e onde estivera 
servindo antes da sua nomeação para o governo 
de Angola. Consta que voltou mais tarde a Portu- 
gal e governou as armas da provincia de Trazos- 
Montes. 

Cunha (Vicente Pedro Nolasco da). Bacharel 
formado em Medicina e Philosophia pela Univer- 
sidade de Coimbra, membro do Conservatorio 
Real de Lisboa, cte. N. nas Caldas da Rainha em 
1773, fal. em Lisboa a 18 de jnnho de 1844. Era 
filho de Antonio José Ferreira da Conha e de 
sua mulher, D. Anna Xavier de Carvalho ; ho- 


mem de aspecto agradavel, de estatura agigan- | 
tada, provocando com isso os sarcasmos do padre | 


José Agostinho de Macedo, que em algmnas das 
suas satyras manuseriptas lhe chamava gigante 
de breu. Estava estabelceido em Lisboa, e era ve- 
nerave] d'uma loja maçonica em 1803 por occa- 
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sito da invasão franceza, sendo já n'esse tempo 
conhecido como poeta pela tradueção em verso 
que fizera do Jardim Botanico, pocma inglez de 
Darwin, traducção que publicara em 1803, e que 
fôra muito apreciada, chegando a ser elogiada- 
por Filinto Elysio, que não era prodigo em clo- 
gios. Sendo veneravel d'uma ordem maçonica e 
homem muito illustrado, tornou-se inevitavel- 
mente suspeito ao governo do principe regente 
D. João; mas como era dedicado patriota, vendo 
a patria invadida pelos francezes, manifestou-se 
contra os Invasores. No banquete da ordem, rea- 
lisado com toda a solemnidade em 24 de junho de 
1808, brindou-se à saude do principe regente e 
da Casa de Bragança, esbulhada a esse tempo do 
throno c de todos os direitos de soberania pelo 
decreto de Napoleão, que Junot communicara 
poveo antes aos portuguezes na sua proclamação 
de 1 de fevereiro. Esta manifestação patriotica, 
apezar do segredo que devia acompanhal-a, che- 
gou ao conhecimento de Junot, e Vicente Nolasco 
da Cunha, reccando a colera do gencral francez, 
tratou de emigrar para Inglaterra. Associando-se 
então em Londres ao seu collega dr. Bernardo 
José de Abrantes, foi collaborador na empresa 
do Investigador Portuguez jornal politico elittera- 
rio, cujo primeiro numero appareceu em junho de 
1811, sob a protecção do conde do Funchal, em- 
baixador n'aquella côrte. Em 1814 acompanhon a 
Vienna d'Austria o conde, depois duque de Pal- 
mella, que ia ser representante de Portugal no 
congresso d'essa cidade. Fez algumas cxenrsões 
pela Allemanha, e fora Paris levar a Filinto 
Elysio o producto d'uma subseripção, que os ne- 
gociantes portugnezes de Londres tinham feito 
em seu favor. O duque de Palmella obteve-lhe 
uma pensão vitalicia de 4005000 réis, que só lhe 
foi conferida em 1823, quando o mesmo duque 
cutrou no ministerio depois da queda da Consti- 
tuição. Esta pensão conservou-se até à data do 
seu fallceimento, embora paga com muito atrazo, 
soffrendo o illustre medico c poeta nos ultimos 
annos da sua vida bastantes privações € graves 
incommnodos de saude, de que resultou atravessar 
crises dolorosas. Iiserevia com ficilidade prosa 
e verso em latim. Deixou os seguintes trabalhos: 
O Jardim Botanico de Daririn,ou a cconomia da 
vegetação, poema, com notas philosophicas, tradu- 
zido do inglez, Lisboa, 1803 ; O triumpho da Na- 
tureza, tragedia escripta originalmente em portu- 
guez, cte., Londres, 1809; saiu reimpressa com o 
titulo de Córa, ou o triumpho da Natureza, Lis- 
boa, 1839; O ineeudio de Moskow, ou a queda de 
Napoleão, poema hexametr ico, composto e dedicado 
a Sua Magestade Imperial, Alexandre Pawlowitz, 
autocrata de todas as Itussias, Londres, 1812; La- 
grimas patrioticas pela infausta morte do sr. D. 
João VI, rei de Portugal, cte., elegia, Lisboa, 1826; 
Sonetos congratulatorios pelas ultimas gloriosas 
victorias da liberdade portugueza, compostos e ef- 
Jferecidos ao publico, cte., Lisboa, 1833; L'xequias 
nacionaes, pela mutto sentidu, e assás não chorada 
morte do heroico libertador, e magnanimo pae da 
patria, D. Pedro IV, duque de Bragança, ete, 
Epicedio, (ou canto funebre, Lisboa, 1834; Jerc- 
miadas, ou prantos pclos revezes de Lysia, poema 
elegiaco em cantos IV, eomposto e oferecido a 
Sua Magestade Fidelissima, ų Rainha D. Muria 
TI, Lisboa, 1834 ; O templo de Hygia, ou a sande 
publica influida pelos governos, poema composto e 
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nferecido a seus coucidadãos, Lisboa, 1837; Te- 
teologia, ou finalidade (vulgo novissimos) do ho- 
mem, poema phusico-mora! em quatro eautos, Lis- 
boa, 1838; esta edição foi mandada fazer pelo 
governo, mediante a intereessão do duque de 
Palmelia, que se empenhou n'este negocio; Vi- 
sita ao tumulo d'uma joven noiva, monumento eri- 
gido por seu esposo no cemiterio dos Prazeres, 
canto lugubre, dedicado ao preclaro e benemerito 
patriota o sr. J. M. Ferreira, por seu amigo o au- 
tor, Lisboa, 1539; Santuario do Christianismo, 
ou as virtudes theologaes, ete., Lisboa, 1843; A' 
Jausta chegada da rainha coustitucional D. Maria 
TI a Lisboa, a 22 de setembro de 1833, hoje anni- 
versario cPaquelle dia, não tem o anno da impres- 
são nem o nome do autor; Ao anniversario do 
anno terceiro da morte de D. Pedro, libertador de 
Portugal, tambem sem data nem nome do autor ; 
Soncto ao fausto natalício do principe D. Pedro, 





aos 16 de setembro de 1841, tambem scm data uem 


nome do autor. Publicou ainda muitos artigos em 
prosa e em verso sobre asssumptos scientrficos e 
litterarios uo Investigador Portuguez, sendo um 
dos prineipacs a traducção do romauce de Au- 
gusto Lafontaine O homem singular, publicada 
n'um dos ultimos numeros d'aquelle jornal. Nos 
Annaes das Sciencias, das Artes e das Letras, to- 
mo vi, parte 2.º acha-se a versão feita por elle 
da Ode de Raynouard a Camões, a qual, eom ou- 
tras tradncções da mesma ode, se imprimiu de- 
pois em Lisboa em 1825. Augmentou copiosa- 
mente de novos vocabulos, com os synonymos, a 
terminologia botanica, e nomenelatura chimica, o 
Diccionario francez e portuguez, do capitio Ma: 
nuel de Sousa, na nova edição que d'elle fez a 
casa Borel & C.*, em Lisboa, anno de 18411. Ma- 
unscriptos deixou bastantes poemas e versos, cu- 
jos nomes se lĉcm no vol. vit do Diccionario biblio- 
graphieo, de Innocencio da Silva, a pag. 438, eutre 
os quaes se contam um vol. de theatro, contendo: 


Rainha de Corintho, tragedia original em 5 actos; | 


Tomada de Lisboa por D. Affouso Henriques, me- 
lodrama em 2 actos ; Morte de Cesar, drama imi- 
tado de Nhakspeare, em 5 actos; Andromacha, 
e Phedra, tragedias de Racine, em 5 actos; Ile- 
ctra, de Crébillon; Os Bandidos, e Intriga e Amor, 
de Schiller, vertidas do allemão. 

Cunha (Xavier da). Director da Bibliotheea 
Nacional de Lisboa, bibliographo, escriptor con- 
temporanco, medico pela Escola Medico-Cirur- 
gica de Lisboa, ste. N. em Evora a 14 de feve- 
reiro de 1840. Foi nomeado em 1886 segundo 
conservador da Bibliotheca Nacional, precedendo 
concurso, onde actualmente é director, logar para 
que foi nomeado em dezembro de 1902. E” socio 
correspondente da Academia R. das Sc., de Lis- 
boa. Tem collaborado em diversas publicações 


litterarias, em prosa e verso. Foi o autor do pre- | 


facio à edição de Bernardim Ribeiro, Lisboa, 
1836 ; collector e revisor litterario da mesma edi 
ção. E' lougo o catalogo das suas obras, publica- 
das em Lisboa, destacando se a Pretidão de amor, 
endeixas de Camões á Barbara escrava, com a 
versão em todas as linguas cultas conhecidas, e 
uma extensa introducção camoncana. Estudos bi- 
bliographicos (Francisco Henrique Ahlers, subsidios 
para asua biographia), Coimbra, 1889; Estados bi- 
bliographicos, noticia bibliographica d'um preeio- 
so livroda Bibliotheca Nacional de Lisboa ( Repor- 
torto dos tempos por Valentim Fernandes alemam, 
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Coimbra, 1552); Coimbra, 1883; Retrato de Sá de 
Miranda, nota apreseutada na Academia Real das 
Seiencias em sessão de 10 de fevereiro de 1898, 
Lisboa 1893; A Hespanha, publicação illustrada, 
dedicada pelo editor David Corazzi à Asssociação 
dos Escriptores e Artistas Ilespanhoes, de Madrid; 
o producto da venda foi em favor das vietimas do 
terremoto na Andaluzia; Jevoadas de peste bubo- 
nico em Lisboa nos seculos XVI e XVII, velha ias 
recopiladas, Lisboa, 1898; Impressões Deslundesia- 
mas. Sob a sua direcção se iniciou a publicação 
da Bibliotheea do Povo e das Escolas, de David 
Corazzi. A epopéa das navegações portuguezas, es- 
trophes com tradncções em italiano, hespanhol e 
francez, por Prospero Peragallo, D. José Lamar- 
que Novoa e José Benoliel, 1898. Menciona- 
remos mais: Catalogo da exposição Petrarechiana; 
Uma carta inédita de Castilho, 1900; Ireligião 

e religião (versos do Natal), 1903; A primeira 
saudade (Le prémier regret), versos de Lamartine 
paraphrasticamente traduzidos em portugnez 
(Extrait de Annales de l'Academie de Macon, 3.º 
seric, tome V1), 1902; Uma carta em verso ao con- 
de de Ficalho, 1903; Uma aventura em caminho de ` 
ferro, 1903; ete. 

Cunha. Pov.e freg. de S. Facundo, da prov. da 
Beira Alta, conc. de Sernancelhe, com. de Moi- 
menta da Beira, distr. de Vizeu, bisp. de Lame- 
go. Tem annexa a freg. de S. Antonio, de Ta- 
bosa das Arnas; 603 hab. e 171 fog. Está situada 
n'uma baixa, junto da margem direita do rio Ta- 
vora, a 11 k. da séde do conc. À terra é fria, mas 
saudavel c fertil. Tem escolas para ambos os se- 
xos, e correio. Pertence à 2.º div. mil. e ao distr. de 
recrut. e res. n.º 9, com a séde em Lamego. || Pov. 
e freg. de S. Mignel, da prov. do Minho, conc., 
com., distr. e arceb. de Braga; 500 hab. e 121 fog. 
A pov. dista 12 k. da séde do cone. e está situada 
n'um valle fertil, junto da margem direita do rio 
Este. Tem corrcio. Era da Corôa. O rei apresentava 
o abbade, que tinha 3005000 réis. Os primei- 
ros donatarios d'esta freg. fôram os Cunhas, pas- 
sando depois a ser do real padroado. A pov. per 
tence á 3.º div. mil. e ao distr. de recrut. c res. 
n.º 8, com a séde em Braga. || Pov. e freg. de 
Santa Maria, da prov. do Minho, conc. e com. de 
Paredes de Coura, distr. de Vianna do Castello, 
arceb. de Braga; 630 hab. e 237 fog dista 5k. da 
séde do conc. e está situada proximo do rio Cou- 
ra. À pov. é antiquissima. Em 560 já era fregue- 
zia, porque Theodoniro, rei dos suevos, deu n'esse 
anno metade das rendas d'esta cgreja ao bispo 
de Tuy, dando-lhe outras cgrejas na mesma doa- 
ção. À rainha D. Thereza, mãe de I). Affonso 
Henriques, coufirmon-a pelos anuos de 1125. Pas- 
sou depois a cgreja, no tempo de D. Affonso V,a 
ser do bispado de Ceuta, por bulla do papa Bu- 
genio IV. Em 15120 arcebispo de Braga, D. Diogo 
de Sousa, deu ao bispo de Centa, D. Hcurique, a 
comarea de Olivença, onde se inclnia esta fregue- 
zia; o papa Leão X, em 1513. approvou esta tro- 
ca, e de desde eutão ficou a freg. de Sauta Ma- 
ria, da Cunha, pertencendo áquelle arcebispado. 
A terra é fertil em cereaes, legumes e lenha. Nos 
papeis antigos dá-se a esta freguezia o uome de 
Collina, on de Santa Maria da Collina. No monte 
Travanca, que fica da parte de cima da pov. junto 
a Lizouros e a Penim, den-sc um combate nos dias 
9 e 10 de agosto de 1662, em que o conde do Fra- 
do, D. Francisco de Sousa, goveruador das armas 
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da prov. do Minho derrotou com pouca gente o 
exercito gallego, commaudado por D. Balthazar 
de Roxas e Pantoja. Cnnha pertence á 3.º div. 
mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 3, com a séde 
em Viauna do Castello. || Povoações uas fregue- 
zias: S. Thiago, de (epões, cone. de Ponte do Li- 
ma, distr. de Vianna do Castello. || S. Martinho, 
de Pornellos, conc. de Sinfães distr. de Vizeu. | 
S. André, de Parada, conc. de Villa do Conde, 
distr. do Porto, || O Salvador, de Tonda, cone. de 
Tondella, distr. de Vizeu. || S. Pedro de Vade, 
coue. de Poute da Barca, distr. de Vianna do 
Castello. || S. Estevão, de Villela, conc. de Pare- 
des, distr. do Porto. 

Cunha e Abreu (Placilo Antonio da). Gene- 
ral de divisão reformado. N. em Arcos de Valle- 
de-Vez em 1809, fal. em Lisboa a 23 de novem- 
bro de 1895. Aos 19 aunos, em 1825, frequentava 
o Collegio das Artes em Coimbra, e estando 
prompto para eutrar na Universidade, as suas 
idéas liberaes o arrebataram aos estudos, para 
se entregar às luctas civis, que n'esse anno co- 
meçaram a tomar grande incremento. Salientan- 
do-se bastante, viu-se obrigado, para se livrar 





das perseguições do partido absolutista, a homi- ; 


ziar-se; comtudo, pouco tempo depois, ainda os 
adversarios o prenderam, jazendo na prisão du- 
rante dois annos em que muito soffreu, seudo de- 
pois degredado para Monsanto, agravando-se lhe 
ainda mais com o desterro a sna perigosa situa- 
ção. lira muito geueroso para com os seus corre- 
ligionarios politicos, obsequiava-os quanto po- 
dia, distribuia por elles todos os seus havceres, e 
este seu caracter bondoso e caritativo lbe valeu, 
porque ao chegar a sitio do degredo, os proprios 
adversarios lhe concederam umas certas regalias, 
que Placido d'Abreu aproveitou para pôr em pra- 
tica um plano de fuga, que lhe permittiu inter- 
nar-se em Iespanha Pouco temp? durou o exilio, 
porque já em 1830 se alistava como voluntario 
da liberdade transtagana. Desde então, o seu no- 
me tornou se bem conhecido pelos actos de bra- 
vura praticados n'aquellas epocas de heroismo, 
alcançando as mais honrosas referencias. Ganhou 
assim Placido da Cuuba Abreu uns titulos irre- 
futaveis de direito a entrar no exercito regular, 
assentando praça no posto de alferes em 1834, 
Depois do restabelecimento do partido constitu- 
cional, solicitou como voluntario academico, a 
permissão de concluir os estudos universitarios, 
o que lhe foi concedido, e matriculou-se então 
em 1835, fazendo a sua formatura de bacharel 
em Mathematica e Philosophia em 1340, e n'esse 
mesmo anno assumiu o commando do batalhão 
nacional organisado em Coimbra. Foi depois no- 
meado em 1842, director das obras publicas do 
districto de Castello Branco; tambem teve o en- 
cargo de adjunto ao quartel-mestre general do 
exercito de operações em 1846 ; seudo exonerado 
d'essa commissão, foi nomcado director das obras 
publicas do Porto, Braga e Vianna; em 1851, 
membro do conselho militar da mesma cidade. 
“Pouco depois saiu eleito deputado pelo circulo 
de Arcos de Valle-de-Vez, terra da sua natura- 
lidade ; no anuo de 1858 cra nomeado vogal do 
conselho superior das obras publicas, pelo falle- 
cimento do conselheiro Albino de Figueiredo. 
Em 1861 foi nomeado inspector das obras publi- 
cas, em 1861 inspcetor dos portos e bairros, em 
1866 inspector da 1.º divisão das obras publicas, 
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em 1809 engenheiro chefe da 6.º divisão das ines- 
mas obras. Ew 1863 havia tomado parte da commis- 
são encarregada de formular o projecto da reor- 
ganisação dos tribunaes judiciacs militares, e cm 
setembro do referido anno pertenceu á commis- 
são incumbida de preparar uma proposta de lei 
para organisação e serviço da reserva do exer- 
cito, Adoecendo gravemento, em 1851, requereu 
a sua reforma de general, e quando se restabele- 
ceu, desejou toruar á vida activa, mas a lei não 
lh'o permittiu. O gencral Placido da Cunha 
Abreu tiuha as seguintes condecorações : grau 
de cavalleiro da ordem da Torre e Espada e da 
de S. Bento de Aviz; commendador da de N. 8.º 
da Conceição ; cavalleiro de Izabel a Catholica, 
de IHespanha, e de S. Mauricio e S. Lazaro de 
Italia. Tambem tinha a medalha de D. Pedro e 
de D. Maria II, algarismo 2. 

Cunha Alta. Pov. e freg. de S. Pedro, da prov. 
da Beira Alta, couc, e com. de Mangualde, distr. 
e bisp. de Vizeu; 285 hab. e 60 fog. A pov. dista 
k. da séde do conce. e está situada n'um valle 
na estrada de Mangualde a Gouveia. O abbade 
de Cassurrães apresentava o cura, que tinha 
558090 réis e o pé d'altar. A terra é muito fertil, 
| e pertence 4 2.º div. mil. e ao distr. de recrut. e 
| ves. n.º 14, com a séde em Santa Comba Dão. 

Cunha Baixa. Pov. e freg. de S. Thomé, da 
prov. da Beira Alta, coue. c com. de Mangualde, 
distr. e bisp. de Vizeu; 1:588 hab. e 382 fog. 
Tem escolas para ambos os sexos, caixa post, e 
uma fabrica de polvora. À pov. dista 4 k. da séde 
do conc. e está situada n'um valle. O abbade de 
S. Pedro de Espinho e o vigario de S. Julião, 
apresentavam alternativameute o cura, cada um 
scu anuo, teudo o cura 608000 réis de rendi- 
mento. A terra é fertil, c pertence á 2.º div. mil. 
e ao distr. de recrut. e res. n.º 14, com a séde 
em Santa Comba Dão. Passa por esta freg. o rio 
Mondego. 

Cunha Bellom (Antonio Manuel da). Bacharel 
formado em Medicina pela Universidade de Coim- 
bra, gencral de brigada do corpo de medicos mi- 
litares, presidente da antiga Associação dos Ati- 
radores Civis Portuguezes, depois União dos Ati- 
radores Civis Portuguezes, cirurgião em chefe do 
exercito, chefe da 6.” repartição da secretaria da 
guerra. N. em Lisboa a 17 de dezembro de 1831, 
fal. westa mesma cidade a 12 de março de 1905. 
Ficando orphão de pae ainda muito novo em, 1847, 
conseguiu matricular-se na Universidade de 
Coimbra em 1850, na faculdade de Mathematica, 
devido aos cuidados de sua mãe, que para isso o 
acompanhou a Coimbra, e que falleceudo dois au- 
nos depois, o deixou cxhausto de todos os recur- 
sos pecuniarios. Cunlia Bellem, comtudo, tirou da 
sua actividade e talento os meios de que preci- 
sava para concluir o curso de Medicina, em que 
foi um dos estudantes mais laurcados, fazendo 
acto de formatura em 1858. Dedicaudo-se então a 
exercer clinica, foi n'este mesmo anno nomeado 
medico civil do partido de Mangualde, onde gran- 
geou as maiores sympatbias. Em 19 de setembro 
de 1859, alistou-se em infantaria n.º 11 com a gra- 
duação de tenente, ficando como cirurgião ajudan- 
te d'este regimento, que estava eutão em Abrantes. 
Em 1862 foi transferido para infantaria n.º 16, e cm 
1871, na data da sua promoção a cirurgião-mór, 
em 28 de março, com a graduação de capitão, foi 
| collocado em caçadores n.º 4, tendo ficado em Lis- 
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boa fazendo parte da commissão do regulamento 
do serviço de saude. Serviu tambem no forte da 
Graça e hospital militar reunido em Chaves, e 
nos corpos de artilharia n.º 3, cavallaria n.º 4 e 
8, caçadores n.º 12 e infantaria 17. Em 1 de feve- 
reiro de 1888 foi elevado a cirurgião de brigada, 
com a graduação de major; a tenente-coronel em 
30 de junho de 1592, e a corouel em 23 de junho de 
1897. O dr. Cunha Bellem fez parte das commis- 
sões nomeadas para organisar um novo formnla- 
rio dos medicamentos para os hospitaes militares; 
para o estudo dos equivalentes do pão; dos uni. 
formes do cexereito; da escolha de typos de hospi- 
tacs e quarteis, em 1889, da revisão de tabellas; 
da inspceção dos recrutas; dos serviços de saude 
cm campanha; dos regulamentos das formações 
sanitarias da primeira liuha; da que foi iucum- 
bida de organisar as tabellas alimenticias do Real 
Collegio Militar; da que foi cnearregada de orga- 
nisar mn projecto de novas tabellas de lesões para 
regular o serviço das juntas militares de saude; 
ete. Tomon parte no congresso interuacional de 
hygiene e sciencia medico-militar, de Paris, em 
1578; assistiu 
ao congresso 
periodico inter- 
nacional das 
sciencias medi- 
cas de Amster- 
dan, em 1879; 
foi nomeado re- 
presentaute es- 
pecial do mi- 
nisterio da 
guerra, junto 
do congresso 
medico que se 
realisou em 
Londres em 
1551; represen- 
tante do minis- 
terio da guerra 
no congresso 
medico de Ge- 
nebra em 1882; representante especial do referido 
ministerio no congresso internacional de hygie- 
ne, celebrado em Vienna d'Austria cin 1557, é 
tambem assistiu 4 conferencia das sociedades da 
Cruz Vermelha em Karlsruhe, grão ducado de 
Baden. No anno de 1896 foi presidente da com- 
missão encarregada de revêr as tabellas de le- 
sões, e de elaborar uma nova tabella de doenças 
o lesões que permittisse a utilisação nos serviços 
auxiliares do exercito de todos os rapazes, que 
pelo seu estado de saude ou constituição fóssem 
improprivs do serviço activo. Pertencia ao par- 
tido regenerador, e acompanhou Barjona de 
Freitas no partido que este estadista organisara, 
com o titulo de Esquerda Dynastica, sendo um 
dos redactores do jornal publicado por este par- 
tido. Foi deputado em tres legislaturas segnidas; 
a primncira, eleito pelo cirenlo de Lagos em 18:6; 
a segunda em 1579, por Valle Passos, e a terceira 
por t.vora em 1886, Era director da Escola Ma- 
ra Pia, vogal eflvetivo da Junta Consultiva de 
Saude Publica, antigo inspector dos lazaretos ter- 
restres das fronteiras, antigo presidente da Junta 
Escolar do eoncelho de Lisboa, sendo em 1597 
quem dirigia e presidia a comissão nomeada 
para estudar a transformação do material saui- 
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tario de campanha. Como jornalista, conservou 
sempre nm legar dos mais distinctos. Foi redac- 
tor da Revolução de Setembro, desde 1571, ce de- 
pois da morte de Autouio Rodrigues Sampaio 
assumiu a direcção d'este jornal, que por mitos 
annos ainda sustentou. Foi director do Correio 
da Europa, redactor do Jconomista e do Esco- 
liaste Medico, de 1864 a 1869; da Gazeta dos Tos- 
pitaes Militares, de 1577 a 1584, e collaborador da 
Medicina Militar, da Gazeta Commercial, Diario 
Ilustrado, Occidente, Correio da Manhã, ete. Já 
no seu tempo de estudante, em Coimbra .revelara 
grande propensão para o jornalismo e para a ìit- 
teratrra; n'essa epoca fundou e redigiu o jornal 
A Estrella Litteraria, e publicou em 1552, uo Zi- 
beral do Mondego, uma poesia, que foi a sua es- 
treia va imprensa. Publicon tambem em Coimbra 
um livro, Poesias; cm 1856, outro, Novas poesias, 
em 1857, e uma poesia jocosa, intitulada O Ls- 
tudante. Collaborou ainda, estaudo em Coimbra, 
nos Preludios litterarios e no jornal politico 
O Constitucional. Escreveu no Conimbricense al- 
guns communicados scientificos; e no Viriato, Li- 
beral de Vizen,e Tribuno Popular de Coimbra, 
publicou em 1858 e 1859 varios artigos de inte- 
resse profissional. Foi correspondente da Voz do 
Alemtejo, e mandou para o Portuguez de Lisboa 
alguns folhetins anonymos. Em 2 de fevereiro de 
1902 cifeetuou-se no hospital militar da Boa Ho- 
ra, em Belem, uma cerimonia de homenagem ao 
dr. Cunha Bellem, onde se inaugurou solemne- 
mente uma lapide que indicava o nome d'uma 
nova enfermaria, que ficou sendo denominada, 
com a respectiva autorisação do ministerio da 
guerra, Enfermaria Cunha Bellem. Assistiram à 
esta cerimonia todos os medicos da guarnição de 
Lisboa e do hospital da Boa Hora. No dia 19 de 
setembro de 1904, a elasse dos medicos militares 
prestou tambem uma sinecra e significativa ho- 
menagem ao distincto homem da sciencia, seu 
ehefe, offerecendo-lhe um banquete no hotel 
Bragança. No hospital da Estrella existe o seu 
busto, modelado em bronze, trabalho do escul- 
ptor Moreira Rato, ali collocado tambem com a 
devida autorisação do ministerio da guerra. O 
dr. Cunha Bellem foi reformado no posto de ge- 
neral de brigada em 24 de dezembro de 1901, 
por ter chegado ao limite da edade. Tinha as se- 
guintes honras : ollicial da ordem de S. Bento de 
Aviz, por serviços distinctos ; cavalleiro em 1550 
& conmendador em 1892, da referida ordem; ofli- 
cial da de S. Thiago em 1878; cavalleiro da Tor- 
re e Espada em 1556. Foi condecorado com as 
medalhas de ouro de bons serviços em 1896; de 
prata, tambem de bous serviços em 1894; a de 
prata do valor anilitar; de prata, de comporta- 
mento exemplar em 1875. Tinha tambem as se- 
guintes ordens estrangeiras: commenda de Leo- 
poldo da Belgica; de Izabel a Catholiea de Hes- 
panha; da Rosa, do Brazil, em 1877; cavalleiro 
da ordem da Corôa da Prussia, c a eruz da so- 
ciedade franceza de soccorros aos feridos e doen- 
tes do exercito de terra e mar, Era socio da 
Academia Real das Sciencias, da Sociedade Phar- 
macentica Lnsitana, da Sociedade da Cruz Ver- 
mella, e do Commissão Central 1.º de Dezem- 
bro. Deixon publicadas em Lisboa, em volumes, 
bastantes obras scientificas, das quaes mencio- 
naremos: Vida medica no campo de batalha, 1579; 
Pemplui de lu påte de camphre dans les pense- 
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meuts chirurgicaux, 1579; Clardes e reflexos do 
progresso medico, 1880, é relatorio Ácêrea dos tra- 
ballos do congresso internacional de Amsterdam 
realisado em 1379; Os lazaretos terrestres da fron- 
teira nos annos de 189894 c 1885, 3 tomos, relatorio 
apresentado pelos drs. Cunha Bellem e Guilher- 
me Ennes, em virtude da commissão do ministe- 
rio do reino; La prophylaxie internationale du 
cholera eu Portugal; memoirc presenté au congrés 
d'hygicne de Vienne ct suivi de Papreciation des 
doctrines ct des faits exposés daus le même congrés, 
1595; tem collaboração do dr. Guilherme Ennes; 
Afirmeações e duvidas sobre os ultimos progressos 
du hygiene: eccos do congresso de Vienna, 1885; 
com a collaboração do dr. Guilherme Ennes; 
Questões medico-militares; estado sobre os serviços 
sanitários dz campanha no exercício de brigada 
mista de manobra em setembro de 1883, 189; 
Questões medico militares sobre os quarteis da guar- 
nição de Lisboa, 1590; A quarta conferencia das 
Sociedudes da Cruz Vermelha (Carlsruhe, 1887, 
setembro), relatorio apresentado ú Sociedade 
Portugueza da Cruz Vermelha, pelos seus delega- 
dos na mesma conferencia, A. M. da Cunha Bel- 
lem c Guilherme José Ennes, 1878; Material sa- 
nitario c os respectivos serviços nng exercicios do 
outono de 169), relatorio, cte. Além da sua col- 
laboração litteraria em diversos jornaes, tambem 
publicou: Scenas conteuporaneas da vida acade- 
mica, Lisboa, 1503; Luiza engeitada, romance, 
Coimbra, 1862; Onde está a infelicidade?, roman- 
ce publicado na collceção da Bibliotheca dns Dois 
Mundos, 1865; O mar senso e o mau gosto, carta 
mui respeitosa ao ex.mº sr, Antonio Feliciano de 
Castilho, em que se fula de todos, e de muitas pes- 
snas mais, por Amaro Mendes Gaveta, Lisboa, 
1866; ecra um dos pscudonymos de que usava; 
Ioracios e Curiacios, on mais um ponto e virgula 
na questão litteraria, Lisboa, 1366; Os contempo- 
rancos, collecção de biographias adornadas de re- 
tratos, Lisboa, 1867; Historia do corpo humano, 
IStt; Chuva e bom tempo, em 187, insertos am- 
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tão se pnblicava; O filho do padre cura, em folhe- 
tins na Jecolução de Setembro. Para o theatro 
tambem escreveu: Amores da primavera, comedia 
em l acto, em verso; O pedreiro livre, $ actos; 
Rupaziadas, comedia cm 2 actos; A flôr da la- 
raugeira, 3 actos; e as comedias em 1 acto: José 
hxpesto, As nupcias de Elesbão, As cataractas, 
Cusca grossa c Marido, mulher e primo. Escreveu 
na Hevolução de Setembro muitos artigos de criti- 
ca litteraria e teatral, assignando-se com o 
pseudonymo de Christocão de Sá. 

Cunha Costa (Nuno da). N. em Mazagão a 1 
de outubro de 1672, tal. em Lagos a 15 de março 
de 1748. Era filho de João da Silva Cnuha, caval- 
leiro professo da ordem do Christo e fidalgo da Ca- 
sa Real, e de D. Martha de Azevedo Coutinho. 
Serviu durante 42 annos com valor e distincção, 
occupando os postos de capitão de infantaria e 
de sargento-mór. Excrecu com desinteresse os 
cargos de thesonreiro da Casa de Ceuta, ce védor 
da fazenda de Mazagão. Foi cavalleiro professo 
na ordem de Christo, e fidalgo da Casa Real, co- 
mo seu pae. Casou com D. Izabel Domingues Ba- 


nha, filha do primeiro almocadem Nuno Alvares | 


Lobato, e de sua mulher D. Maria Lisboa. Dei 

xou alguns manuscriptos, cm que se encontram: 
RR 

Noticia da praça de Mazagão e seus governadores, 
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com algumas advertencias para o uso «elles per- 
tencentes «o governo militar e politico; Genealogia 
das familias nobres de Mazagão, cte. 

Cunha Manuel (D. Luiz dc). Ministro el-rei 
D. José, collega e ereatura do marquez de Pom- 
bal, que fal. em 1775, por oceasião das festas da 
inanguração da estatua equestre. Foi nomeado 
secretario de Estado dos negocios da guerra e 
dos estrangeiros, quando, por morte do velho Pe- 
dro da Motta, o marquez passou para a secreta- 
ria do reino. D. Luiz da Cuuha Manucl era fiel 
submisso e habil executor das vontades do seu 
poderoso collega. Foi elle quem prendeu o minis- 
tro Diogo de Mendonça Corte Real, substituin- 
do-o interinamente na sua secretaria de estado; 
foi tambem o encarregado de communicar ao cor- 
po diplomatico estrangeiro o attentado commet- 
tido contra a pessoa d'el-rci D. José, e quem, 
juntamente com o conde de Soure, prendeu o mar- 
quez de Tavora; foi um dos presidentes da Junta 
da Inconfidencia, tribunal creado para julgar os 
Tavoras c os seus cumplices. Obedeceu sempre 
religiosamente a quanto o marquez lhe ordenou, 
nas negociações com a córte de Roma para a ex- 
pulsão dos jesuitas; na questão diplomatica de 
que resultou o ser expulso de Lisboa o muneio 
Acciaioli; e nas negociações que precederam a 
guerra de 1762. 

Cunha Pessoa (José Martins da). Medico da 
Real Camara no reiuado de Maria I, e regencia 
do Prineipe D. João, socio da Academia leal das 
Seciencias. N. em Alcanena, cone. de Torres No- 
vas, em abril de 1745; fal. em Lisboa a 2U de 
agosto de 1822. Era filho de Antonio Martins da 
Cunha, uatural Moimenta de Gouvêa, e sua mulher 
D. Joanna Maria, (iguora-se o appellido) de Alea- 
nena, onde casou. D'este Antonio Martins da Cu- 
nha cra irmão mais velho Cactano Pessoa Ho- 
mem, que ficon cm Santa Marinha, de Côa, quan- 
do aquelle se expatriou para Alcanena e ao que 
parece possuidor então de toda a casa. Foram seus 
avós paternos Francisco Rodrigues Martins, tam- 
bem de Moimenta de Gouvêa, e sua mulher D. 
Perpetua Pessoa da Cunha, de Santa Marinha, 
senhora pertencente à familia dos Cunhas d'esta 
villa, d'onde procedeu tambem Manucl da Cunha 
c Abreu Castello Brauco, capitão-mor de Côa e 
senhor das casas de Girabolhos e Pinhanços, am- 
bas no cone. de Cêa, Foi bisavô de Cunha Pes- 
soa, Joio Pessoa Homem, natural de Cêa, morador 
na referida villa de Sauta Marinha, a quem foi 
dado por D. João IV, em 1655, o fôro de escudeiro 
fidalgo e juntamente o accrescentamento de ea- 
valleiro fidalgo com 750 réis mensaes de moradia 
c um alqueire de cevada por dia, em virtude de 
ter servido alguns annos na provincia da Beira 
e ter em 1641 prestado relevantes serviços à pa- 
tiia na praça de Almeida e na entrada da villa 
de Fonte Arcada c castello de Gnardão. Descen- 
dia pois José Martins da Cunha Pessoa de nobre 
e illustre estirpe, sendo aparentado com mnitas 
das prineipaes familias da Beira. Não desdizia 
dos seus ascendentes, nem pela intelligencia, 
nem pela coragem, dispondo de forças physicas 
pouco vulgares. Alto, enxuto de corpo, mas es- 
padaido, com physionomia viva e varonil, José 
Martins da Cunha Pessoa seria capaz de tomar 
Almeida, como seu bisavô João Pessoa Ilomeim 
fizera cm 1641; mas os tempos eram mais de fei- 
tos scicntificos, que de proezas militares; c Cu- 
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nla Pessoa, depois de cursar com muita distine- 
ção as faculdades de Philosophia e Medicina, na 
Uuiversidade de Coimbra, tornou-se abalizado 
nessas sciencias. A's suas brilhantes habilitações 
deveu a nomeação para medico da Real Camara 
e para socio da Academia Real das Seiencias. 
N'esta qualidade apresentou à mesma Academia 
dois trabalhos notaveis: um sobre As minas de 
ferro de Figueiró dos Vinhos, e o outro sobre o Ni- 
tro e utilidades que d'elle se podem tirar, os quaes 
foram publicados nas Memorias Economicas d'a- 
quella benemerita Sociedade. Escreveu tambem: 
Analyse das Aguas ferreas de Torres Novas, men- 
cionada no Jornal de Coimbra, n.xyxvt, pag. 259; 
Hesposta ao que se publicou no «Investigador por- 
tuquez» nº xy em abano das «Cartas de Franr- 
cisco de Borja Garção Stockler ao autor da His- 
toria geral da Invasão dos Francezes», ete., pu- 
blicada no proprio Investigador, n.º 11, pag. 475. 


No n.º 1x1, à pag. 3, saiu uma refutação a esta ' 


Resposta, por Philodiceos. O apreço e a consi- 
deração que os seus trabalhos e inteiligencia 
mereciam aos sabios extraugeiros à quern o mar- 
quez de Pombal encarregou de applicar a refor- 
ma dos estudos do nosso primeiro estabelecimento 
scientifico constam do documento seguinte: «Eu 
«Dr. Domingos Vandelli, Leute de Prima Jubilado 
«na faculdade filosofica, Director do Real Jardim 
«Botanico, e Deputado da Real Junta do Comer- 


«cio, attesto que o Dr. José Martins da Cunha : 


«Pessoa, Medico dá Camara de 3. Magestade fre- 
«quentou e se distinguio em todas as Aulas da fa- 
«culdade filosofica, da qual tomou o grau de Ba- 
«charel, e juntamente foi um dos primeiros que re- 
«ecbeu o premio da mesma pela sua grande ap- 
«plicação, e aproveitamento. Foi proposto pelo 
«Dr. João Autonio Dalla Bella, Lente de fisica ex- 
«perimental para ser Demonstrador da mesma, 
«e se lhe exhibio um dos Capellos gratuitos, que 
«S. Magestade mandon dar aos melhores Alum- 
«nos da faculdade, que não acecitou, querendo 
«elle segnir a Medicina. Foi incumbido pela fa 
«culdade de examinar as autigas minas de ferro 
«de Figueiró dos Vinhos, o que exactamente exe- 
«cutou, cutregando à Secretaria de Estado dos 
«Negocios do Reino o resultado das suas obser- 
«vações e experiencias; e tambem foi incumbido 
«de analysar as Aguas das Caldas da Raynha, 
«que publicou, e que naquelle tempo (1778) não 
«podia haver mais completa. ..; e alem d'isso me 
«consta, por ser eu da Congregação de Medici- 
«na, que se destinguio entre todos os seus Condis- 
«cipulos na dita facnldade; e pelo que me disse 
«varias vezes o Dr. Miguel Pranzini, elle foi um 
«dos milhores Discipulos que houve naquelle 
«tempo nas Aulas de Mathematica; e por ser tudo 
«isso verdade lhe passei esta por mim assignada, 
«que se for necessario juro debaixo do men Grao. 
«Lisboa 5 de Mayo de 1743. (Assignado). Dr. Do- 
mingos Vandelli». Foi tambem grande lavrador no 
Ribatejo, tendo sofrido prejuizos importantissi- 
mos em consequeucia da invasão do exercito de 
Massena. Casara em 1779, em Torres Novas, com 
D. Antonia Maria Rosa Barroso, de quem teve 
uma unica filha D. Maria Eugenia da Cunha Pes- 
soa, que casou com José Maria Dantas Pereira. 
(V. este nome). Em 8 de ontubro de 1812, tendo 
Martins da Cunha salido de Lisboa com a fami- 
lia em um barco para o Ribatejo, defronte de 
Villa Nova da Rainha virou-se o bareo com um 
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tufão, recusaudo-se os barqueiros a empenliarem 
lucta com o Tejo para salvar a familia embar- 
cada. Empenhou-a dr. Martius, e porhada. Sal- 
vou a vida a uma criada, tirou sua mulher já mo- 
vibunda e luctou loucamente durante horas para 
tirar dois de seus netos, que o acompanhavam o 
que não pôle conseguir. No dia immediato, se- 
renada a tempestade e posto o barco a nado, fo- 
ram as duas pequenas victimas encontradas den- 
tro das cavernas do barco. Cunha Pessoa viveu 
ainda dez annos depois d'este desastre, mas a 
vida foi sempre depois para elle uma angustia, 
vindo a fallecer a 20 de agosto de 1822, na sua 
casa do Largo do Caldas, em Lisboa. 

Cunha Porto (Joaquim Augusto da). V. Porto 
(Joaquim Augusto da Cunha). 

Cunha Rivara (Joaquim Heliodoro da). V. 
Rivara (Joaquim Heliodoro da Cunha). 

Cunha de Vasconcellos (Antonio Amado da). 
Fidalgo de linhagem, desembargador da Casa e 
Relação do Porto, e juiz exceutor do tombo do 
real hospital das Caldas da Rainha. Tinha sido 
juiz de fóra nas villas de Obidos e Caldas da 
Rainha por carta regia de D. Maria 1, de 17 de 
março de 1794, sendo reconduzido por mais tres 
anuos no mesmo logar com predicameuto de ca- 
beça de comarca por carta do Principe Regente 
de 2t de abril de 1800, e reconduzido ainda por 
tres annos por carta do mesmo principe, de 17 de 
novembro de 1802 com predicamento de correi- 
ção ordinaria. N. na quinta da Arrocha, tendo-se 
tormado em Theologia na Universidade de Coim- 
bra em 4 de junho de 1783. Era segundo filho va- 
rão de Pedro Amado da Cunha de Vasconcellos 
(V. este nome) c de sua mulher D. Marianna Jo- 
sepha Pimentel de Almeida. Foi 6.º senhor e 
adiniuistrador do morgado da Sarinha em Soure 
e 1.º senhor e administrador do vineulo de Con- 
deixa, tendo suecedido a seu irmão mais velho 
Luiz Amado da Cunha de Vasconcellos, correge- 
dor em Alcobaça, (fallecido sem desecendencia) 
nos mesmos viueulas. llerdou por morte de seus 
primos Antonio Salema de Carvalho Aragão Ma- 
tamoiros e D. Luiza Maxima Salema de Carvalho 
Matamoiros, a casa denominada de Matamoi- 
ros, succedendo na administração do morgado da 
Magdalena iustituido em Bucellas por Fernão da 
Serra; na do vinculo de Santo Antonio dos La- 
meiros sito na Luz, freguezia do Lumiar, iusti- 
tuido por D. Auna Maria Furtado e seu marido 
Antonio da Cunha de Almada; e na do vinculo 
instituido por D. Maria de Carvalho uo palacio 
da rua da Fé a Santo Antonio dos Capuchos ; 
bem como na quinta do Nobrega em Alemquer e 
em ditferentes prazos e outras propriedades da 
mesma casa, de que lhe foi passada carta geral 
de posse em 6 de abril de 1813. Sueeeden tam- 
bem na quinta de Matamoiros e outros bens de 
raiz ua villa de Pereira e seu termo, tudo per- 
tencente à mesma herança, accrescentando então 
ao seu nome os appellidos de Carvalho e Mata- 
noiros de que uson d'ahi por deante. Casou nas 
Caldas da Rainha com D. Qmiteria Roberts de 
Seixas Brandão, filha de Joaquim Ignacio de 
Seixas Brandão (V. este nome) e de sua mulher 
D. Maria Roberts. Fal. em 182¢. A Antonio 
Amado snecedeu sua filhauniea D, Marianna An- 
tonia Amado da Cunha de Vasconcellos, senhora 
de toda a casa de Pereira e dos viuculos a ella 
unidos, e da casa de Matamoiros, casada com seu 
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primo João Maria de Mello Ramalho Pimentel de 
Almeida (V. este nome) capitão-mór das ordenan- 
ças da referida villa de Pereira e senhor da casa 
dos Pimenteis de Almeida, de Formoselha no 
actual concelho de Montemór o-Velho, em euja 
descendencia anda a representação d'estas anti- 
gas casas V. Amado. 

Cunha de Vasconcellos (Pedro Amado da). 
Fidalgo da nobre geração e linhagem dos Ama- 
dos, Vasconcellos e Cunhas, familiar do Santo Of- 
ficio, senhor da quinta da Arrocha (ou Rocha) no 


Sebal Grande e de muitas outras propriedades | 





na antiga comarca de Coiinbra. Foi 4º senhor e | 


administrador do morgado da Sarinha no terno 


da villa de Soure e campo de Villa Nova d'An- | 


ços, instituido em 1677 por D. Marianna Sáro e 
5.º senhor e administrador 
do vineulo instituido em 
Condeixsa em 1616 por 
Francisco Matheus, rico 
proprietario d'esta villa, 
em favor de seu sobrinho 
materno Pedro Sáro, 1.° se- 
uhor e administrador do 
mesmo vinenlo. Pedro 
Amado nasceu na referida 
quinta da Arrocha, ten- 
do-se formado na faculda- 
de de Canones pela Uni- 
versidade de Coimbra em 
1734. Casou com D. Maria- 
na Josepha Pimentel de 
Almeida, irmã do desem- 
bargador João Pimentel 
de Almeida, ao tempo se- 
nhor da easa d'estes ap- 


pellidos em Formoselha. 
Föram seus paes Luiz 
Amado de Vascoucellos, 


senhor e administrador dos 
viuculos meuetonados, e 
D. Maria Cardoso, filha le- 
gitimada, (por carta regia 
de 22 de abril de 1100), e 
suecessora de Pedro Ro- 
drigues Cardoso, senhor 
da quinta da Arrocha, 
que ella trouxe em dóte, para a easa de 
seu marido; e seus avós pateruos Francisco 
Amado de Vaseoneellos e D. Maria da Silva de 
Carvalho, filha de Franeisco de Carvalho Henri- 
ques, fidalgo da Casa Real e neta do chan- 
celler-mór do reino Francisco de Carvalho (V. 
este nome). Os eitados vinculos advieram 4 casa 
dos Amados pela familia Sáro, enlaçada com os 
Cunlas de Béra junto a Coimbra, a que Pedro 
Amado pertencia como represcutante de Pedro 
Sáro da Cunha, primeiro marido de swa bisavó D. 
Magdalena de Vasconcellos Amado, senhora en- 
tão da easa de Pereira, a qual depois passou a se- 
gundas nupcias com Martim Affonso Coelho, fi- 
dalgo de linhagem, de quem houve Egas Coelho 
da Cuuha, senhor donatario da ilha de Maio. A 
Pedro Amado conferiu el-rei D. João V em 4 de 
maio de 1748 carta de brazão d'armas, que é o se- 
guinte: Um escudo esquartelado, no primeiro 
quartel as armas dos Amados, que são esquarte- 
ladas : No primeiro em campo de ouro uma aguia 
azul ronpente armada de preto; no segundo em 
campo verde uma banda de prata arminlada de 


Prazão de Pedro Amado 
da Cunha de Vasconcellos 
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preto, c assim os contrarios, No segundo quartel 
as armas dos Vasconcellos, que são em campo ne- 
gro tres faxas veiradas de prata e contraveira- 
das de sangue. No terceiro quartel as armas dos 
Cunhas, que são em campo de ouro nove cunhas 
de azul em tres palas. No quarto multiplicadas 
as do primeiro. Elmo de prata aberto, guarne- 
cido de ouro. Paquife dos metaes e côres das ar- 
mas. Timbre o dos Ama'os, que é uma das aguias 
das armas; e por difterença mma briea vermelha 
com um farpão de prata. Da referida carta de 
brazão e sentença do justificação de nobreza pro- 
ferida em março de 1748 pelo doutor Pedro Ve- 
lho de Laguar, desembargador do Civel da Côrte 
e Casa da Supplicação, consta a sua asceudeneia 
cujo extracto é o seguinte: Por parte de seu 5.º 
avô Joanne Annes Amado (V. este nome) tronco 
dos Amados da casa de Pereira, descendia de 
Gonçalo Mendes Amado, grande vassallo de el- 
rei D. Afonso IV com quem se achou na batalha 
do Salado, senhor do paço e quinta de Alvora- 
ções em Lamego, primitivo solar d'esta familia, e 
d'outras muitas terras e herdamentos na provin- 
eta da Beira e a quem el-rei D. Fernando 1 deu 
as armas de que usam os Amados conforme refere 
Villas Bôas na Nobliarchia Portugueza quando 
trata d'este appellido. Pedro Amado provinha 
por allianças dos Mesquitas, de Sellores e Carra- 


| zeda d'Aneiães, a que pertencia D. Maria Annes 


de Almeida, segunda mulher de seu 7.º avô Pe- 
dro Gonçalves Amado, cognominado o rico caval- 
leiro da Casa Real e fundador da egreja paro- 


| ehial de Freixinho, ou da sua capella-mór, onde 


se acha sepultado, tendo fallecido em 1547. Era 
tambem descendente dos Santarem, senhores da 
quinta e couto de Valle de lósteio em terra e ter- 


| mo de Aljubarrota, solar desta illustre familia ; 





dos Vasceneellos Britos da casa e morgado da 
Fonte Bôa junto a Evora e dos Britos Varellas 
e Raposos de S. Thiago de Cacem e Beja e de 
muitas outras casas de principal nobreza. De Pe- 
dro Amado da Cunha de Vasconcellos além da 
linha principal que vem por scu filio Antonio 
Amado da Cunha de Vasconcellos (V. este nome) 
e em que se conserva a representação da casa 
dos Amados de Pereira e da quinta da Arrocha (V. 
Amado), descendem tambem d'elle, por duas da 
suas filhas, a familia dos Azevedos Amados de 
quinta do Espirito Santo em Soure ;a do 1.º vis- 
conde de Degracias; a dos Tavares de Carvalho 
da quinta do Traváz, em Condeixa; c os Tavares 
Gavicho, de Tentugal. 

Cunha Vianna (Bento José da). General de 
brigada reformado. N. em Vianna do Castello a 
11 de julho de 1817, fal. em Lisboa a 22 de de- 
zembro de 1902. Era filho de Carlos José da Cu- 
nha, que falleceu em 1844 sendo governador da 
praça de Caminha, e de D Thereza Bernarda Pe- 
reira Caldas. Em 1520, tendo seu pae, então te- 
nente-ajudante de infantaria n.º 3, de embarcar 
para o Brazil, onde estava a côrte, por fazer parte 
da expedição de tropas que para ali fôra envia- 
da, ficou entregue aos cuidados de seu tio, Bento 
da Cunha Vianna, contando apenas tres aunos de 
edade. Matriculou-se no Real Collegio Militar 
em 4 de outubro de 1827, como alumno pensio- 
uista do estado, e completou o eurso a 27 de 


| agosto de 1833. Tinha então 16 annos, mas já se 


| 


lhe evideneiava a sua energia de caracter e tena- 
cidade em conseguir o fim àa que se propunha; 
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queria scr militar, e não obstante a opposição aë 
sen pae e de seu tio, que pretcudiam que se- 
guisse o curso de medicina e se formasse em Pa- 
ris n'esta faculdade, persistiu tenazmente no 
sen proposito, e foi assentar praça em 1 de se- 
tembro do referido amo de 1833, na primcira com- 
panhia de infantaria n.º 9 regimento comman- 
dado por scu pae, que regressara do Brazil com 
as pessoas reaes, e logo no dia 20 foi despachado 
alferes, Infantaria n.º 9, achava-se na defeza das 
linhas de Lisboa. O gencral Bourmont comman- 
dava as tropas realistas e não cessava de inves 

tir as liberacs, que defendiam a capital, atacando 
com todo o rigor as fortificações improvisadas. O 
marechal Saldanha ordenou então uma sortida ge- 
ral às forcas do seu commando, de que infantaria 
n.º 9 fazia parte, e com tal bravura conduziram o 
ataque, que o exercito sitiante teve de levantar 
o cereo em 10 de outubro, e a retirar-se precipi- 
tadamente para Santarem. N'este ataque, Cnulra 
Vianna, apezar dos seus poucos annos, lonve-se 
superiormente, merecendo ser elogiado pela sua 
conducta. Com o regimento a que pertencia, es- 
teve depois nas acções de Leiria e Pernes, e sendo 
já alferes porta-bandeira, tomou parte na batalha 
de Almoster em fevereiro de 1834, oude as tro- 
pas miguelistas, cominandadas peio general Le- 
mos, ficaram derrotadas. Cunha Vianna encetara 
a sua carreira inilitar pugnando com valor uas 
campanhas da liberdade, que terminaram com a 
convenção de Evora Monte. Partiu então com o 
seu regimento para o Porto e d'ali para Bragan- 
ça, a encorporar-se no exercito de observacão, 
que se orgauisou cm consequencia dos snecessos 
de Hespaula. Em 1335 o seu regimento tez parte 
da divisão auxihar que for mandada iquelle paiz 
em defeza de Fernando VII contra os carlistas, 
tendo Cunha Viamma já o posto de alferes. À eam- 
pauha durou até 1837, e durante este periodo as 
nossas tropas soffreram as maiores privações e tra- 
balhos; as marchas eram penosas, porque à cada 
passo surgiam dificuldades e obstaculos, e o jo- 
ven oficial, que não contava ainda 20 anuos, fez 
euergicamente toda a campanha, resistindo sem- 
pre às vicissitudes porque passou. Regressando a 
Portugal com o seu regimento, e tendo-se levan- 
tado a favor da Carta Constitucional o grito da 
revolução capitaneada por Saldanha e pelo duque 
da Terceira, revolta chamada dos marechaes, ba- 
teu-se na acção de Ruivãcs, mas teve sorte ad- 
versa, o que o obrigou a acceitar a convenção de 
Claves. Para se salvarem, tanto Cunha Vianua 
como José Paulino de SA Carnciro, então no posto 
de tenente, tiveram de atravessar num rio, em que 
a agua lhes chegava ao pescoço. Ficando desli- 
gado do serviço militar, conservou-se n'esta situa- 
cão até maio de 1839, em que foi collocado em 1n- 
fantaria n.º 10, O decreto de 26 de novembro de 
1810 o promoveu a tenente para o batalhão n.º 
24, onde não chegou a apreseutar-se, por ter sido 
proposto para ajudante do batalhão n.º 23, que 
se organisara em Abrantes. Em 1843 passou no 
mesmo posto para infantaria n.° 14, que estava 
em Vizeu. Em 1544 deu-se em Torres Novas a 
revolta contra o governo de Costa Cabral. Os re- 
voltosos, sendo perseguidos pelas tropas da rainha 
D. Maria 11, refugiaram-se em Almeida onde fò- 
ram cercados. O regimento de infantaria nº 14 
era um dos corpos que formavam o cereo; gaston 
11 dias de marcha de Vizeu a Almeida, tendo 
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primciro seguido para o sul até Mortagoa, mudan- 
do depois de direcção para o norte, porque á bora 
da partida não se sabia ainda em Lisboa, que os 
revoltosos perseguidos sc haviam refugiado cm 
Almeida. Cunha Vianna, muito dedicado ao par- 
tido cartista, promoveu na qualidade de major da 
brigada, a marcha para Lisboa dos regimentos 
n.º 9 e 14, a favor do golpe de estado de 15th. 
Quando foi promovido a capitão em 18147, passou 
a servir no Porto em infantaria n.º 8, contando 
1£ annos de serviço activo passados nas fileiras, 
soffrendo os trabalhos de successivas guerras, Pe- 
los serviços prestados em 1816 foi condecorado 
com o grau de cavalleiro da ordem de N. Sa da 
Conceição, que elle recusou. Em seguida à revolta 
do Porto em 1851, deixou o serviço e foi residir 
para Viauna do Castello, mas o marchal Salda- 
nha, que muito o considerava, apezar de elle es- 
tar fóra do serviço, o ineluiu na promoção de ma- 
jor graduado em 29 de abril d'aquelle anno. No 
anno de 1852 foi collocado em intantaria n.º 17, 
em Extremoz, sendo transferido em 1552 para in- 
fantaria n.º 7, seguindo com o regimento para 
Mafra. Como ensaio do cmprego da força militar 
nas obras publicas, marchou em 1854 com 150 
praças para o sitio das Silveiras, entre Vendas No- 
vas e Monte-mór-Novo, onde se construiran 3 k. 
de estrada. N'esse anno foi nomeado proenrador 
da commissão promotora dos trabalhos tendentes 
a inaugurar na praça de S. Julião da Barra um 
monmnento a D. Maria II. Em agosto de 1855 
entrou para redacção da Revista militar, que di- 
rigiu até 1856 como scio da empresa, desempe- 
nhaado por eleição cm annos seguidos, os cargos 
de gerente e de redactor. Em julho do mesmo 
anno foi nomeado secretario da commissão encar- 
regada de liquidar a preterição dos ofheiacs do 
exercito. Por proposta do eonde de Casal e do 
barão da Batalha, foi admittido em dezeinbro de 
1356 no centro politico denominado Kete Ordem, 
e redigiu o jornal que o referido centro publicou 
com o mesmo titulo. O decreto de 19 d'outubro de 
1859 o promoven á effectividade do postode ma- 
jor para o regimento de infantaria n.º 17, sendo na 
mesma ordem do excrcito transferido para caça- 
dores n.º 5, e seguidamente nomeado secretario 
da commissão encarregada de dar parecer sobre 
a reforma d'este estabelecimento e sobre o syste- 
ma de exames Em 1560 volton a Mafra comman- 
dando o batalhão de caçadores n.º 5, e ao regres- 
sar a Lisboa foi nomeado para tomar parte na 
comissão cucarregada de elaborar uma orile- 
nança para infantaria e caçadores. Acompanhou 
em 1863 o barão da Batalha na inspecção ao 
asylo dos Invalidos Militares, sendo nomeado para 
a commissão incumbida de formular um novo re- 
gulamento para aquelle estabelecimento, tomando 
por base o relatorio que elaborara. Jå tenente- 
coronel, acompanhou o general Horta na inapec- 
ção do corpo de veteranos, e concluindo este ser- 
viço, que mereceu o clogio do ministro da guerra, 
foi mandado com o general barão da Batalha ins- 
peccionar o deposito disciplinar na 'Porre de 5. 
Julião. Em 17 de julho de 1365 foi outra vez cn- 
carregado de accompauhar o mesmo general à 
inspeeção de serviço ao 1.º batalhão de vetera- 
nos, © depois de escolher nas proximidades de 
Uascaes um terreno proprio para esrreira de ti- 
ro, sendo louvado pelo bom desempenho d'esse 
encargo. Pela intelligencia e dedicação com que 


CUN 





elaborara a ordcuança de infantaria, em vigor nos 
corpos da arma, fot agraciado com a comnenda 
de Aviz, que tambem renuncion. Juntamente 
com Pinto Carneiro, foi incumbido de apresentar 
nm projecto de regulamento do serviço interno 
dos corpos, do codigo disciplinar, e bem assim de 
examinar o modelo d'uma espingarda para infan- 
taria. Fez parte d'uma comissão que por tres 
vezes deu o seu voto sobre a adopção de armas 
portateis de earregar pela culatra, commissão que 
toi louvada. 13º obra quasi exelusiva do geveral 
Cunha Vianna o regulamento do servico interno 
dos corpos de 1867, que esteve em vigor até 
1897 e que serviu de base ao actual. Em 1855 
foi eleito deputado por Torres Novas, c em 18 de 
agosto de 1869 mandado inspeccionar o Asylo dos 
Filhos dos Soldados em Mafra, sendo em seguida 
nomeado chefe da 2.º repartição da secretaria da 
gueria e promo- 
vido a coronel. Na 
legislatura do an- 
no de 1870 saiu 
eleito deputado 
por Valença, e de- 
pois da revolta de 
19 de maio d'esse 
anno, foi cxone- 
rado do eargo que 
exereia no mnis- 
terio da guerra. 
deportado para 
Cascaes, e anais 
tarde, por decreto 
de 14 de junho, 
nomeado comman- 
dante da snb-di- 
visão de Ponta 
Delgada, de que 
foi exonerado a 12 
de julho seguinte. 
Transferido para o commando de infantaria 17. 
por deer. de 23 de setembro de 1370, pediu a sua 
exoncração, ficando sem commissão até que em 
1871 acompanhon o general visconde de Sagres 
wuna syndicaneia ao Collegio Militar. Perten- 
eta ao partido progressista historico de que cra 
chefe o duque de Loulé. Os adversarios temiam- 
no pelo sen caraeter independente, severo, e vi- 
goroso tanto na disciplina militar como nas dis- 
cussões politieas; em volta do seu nome teeeu-se 
uma rede de intrigas de caraeter politico, de que 
resultou ser reformado em general de brigada 
contra sna vontade, por decreto de 10 de setem- 
bro de 1873, depois de ter sido chamado à junta 
militar de saude, que o julgou incapaz do serviço 
activo. Não se conformando com a reforma por a 
considerar injusta, reclamou por diversas vezes 
ao poder executivo e às Côrtes, mas os seus re- 
querimentos fóram sempre indeferidos, e assim 
terminou a sua carreira militar, quando menos o 
esperava, depois de 40 annos de bons servicos. 
Em 1286 ainda requereu para que a reforma lhe 
fósse melhorada na de general de divisão, alle- 
gaudo anuitas cireumstancias, que não fôram at- 
teudidas. Mesmo depois de reformado se occupava 
dos negocios publicos, fazendo parte da grande 
cominissão nomeada em 1879 pelo governo Bra- 
amcamp-Luciano para proceder ao inquerito das 
secretarias do listado, tendo-lhe competido o 
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um dos socios fundadores da Sociedade de Geogra- 
phia de Lisboa, e vogal da comissão central 
organisadora da exposição universal de Vienna 
TAustria em 1573 (arte militar e marinha). Era 
eavalleiro da ordem de Aviz, por decreto de 1 de 
junho d» 1854, mercê concedida na regencia 
de el rei D. Fernando, na menoridade de D. Pe- 
dro V. Tinha tambem a commenda da ordem da 
Rosa do Brazil. Deixou os acguintes trabalhos: 
Folheto das mannbras contidas na 8> parte do 
Hegulamento de tactica elementar para o ensino 
da infuntaria, Lisboa, 1845: Guia do orador mili- 
tar, ou arte de falar aos soldados, contendo a pra- 
tica da eloquencia militar, Porto, 1818: Curso ele- 
mentar de estudos para habilitação dos ofiviaes 
inferiores do exereito accommnodado para uso das 
escolas regimentaes, Lisboa, 1459; Memoria sobre 
a reforma do collegio militar, com o fim de o tran- 
sformar numa escola de infuntarin c cavallaria, 
Lisboa, 1564; O futuro oua democracia em acção, 
sob as iniciaes J. C. V., Lisboa, 1871; Medita- 
ções militares, 2 vol., Lisboa, 1871. Esta obra foi 
muito elogiada por differentes eseriptores mili- 
tares; a imprensa estrangeira tambem lhe teceu 
elogios n'um artigo publicado na Belgique mili- 
taire de 28 de julho de 1572, e no Bulletin de la 
réunion des ofheiers, de 30 de outubro de 1885. Na 
Revista Militar publicon artigos nota veis, em que 
sc conta uma série como titulo de Istacada, e 
os referentes à questão do Oriente. Na sna col- 
leeção da Revista, tinha marcados os artigos que 
D. Pedro V escreven sobre caminhos de ferro, e 


| que He eram remettidos com a condição de não 


revelar o nome do autor. O general Cunha Vian- 
na casara em Vianna do Castello com P. Anre- 
lia Amalia da Canha Vianna, sna prima, de quem 
teve tres filhos: Candido Augusto da Cunha Vian- 
na, major de infantaria » chefe da 2,º secção da 
2.º repartição da direcção geral da secretaria do 
ministerio da guerra; Julio Cesar da Cunha Vian- 
na, tenente eoroncl da guarda municipal; e D. 
Maria Amcla Vianna Rodrigues, casada com 
Joaquim Engenio Rodrigues, empregado no com- 
mercio. Na flevista do exercito e da armada, n.º 
121, de maio de 1903, vol. xx, vem publicada mi- 
nueiosamente a sua biographia, eseripta pelo ma- 
jor de infantaria sr. Feliciano de Castro e Sol- 
la, da qual extrahimos uma parte d'estes aponta- 
mentos. 

Cunha Vianna (Francisco José da) V. Vianna. 

Cunhaes. Pov. na freg. de Santa Maria Maior 
e cone. de Goes, distr. de Coimbra. 

Cunhal. Pov. na freg. de S. Paulo, de Maçãs 
de D. Maria, conc. de Alvaiazere, Leiria. 

Cunhas. Povoações nas fregnezias: S Pedro, 
de Alhadas, conc. de Figueira da Foz, distr. de 
Coimbra || 5. Martinho, de Soajo, cone. de Arcos 
de Valle-de-Vez, distr. de Viauna do Castello. | 
S Lourenço, de Villar de Cunha, cone. de Cabe- 
eeiras de Basto, distr. de Braga. 

Cunhedo. Povoações nas fregnezias: Santa 
Marinha, de Oliveira do Cnnhedo, eonc. de Pe- 
nacova, distr. de Coimbra. | 5. Miguel, de Re- 
bordosa, conc. de Paredes, distr. do Porto. 

Cunhos. Ilha da Madeira; pov. na freg do 
Bom Jesus, de Ponta Delgada, cone. de S. Vi- 
cente, distr. do Funchal. 

Cuqueira. Pov. na pruv. de S. Pedro, de Cas- 
tanheira, cone. de Paredes de Conra, distr. de 
Viauna do Castello. 
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Cura. Parocho, prior, coadjutor. Primitiva- 
mente não havia em cada cidade cpiscopal mais 
do que uma egreja, cm que o bispo desempe- 
nhava, em pessoa, as funeções sacerdotaes, com 
assistencia d'um collegio de padres. Quando o 
numero dos ficis auginentou, construiram-se uas 
cidades outras egrejas principacs ou cathedracs, 
e nas aldeias e villas outras denominadas paro- 
chias, confiadas, primeiro a titulo temporario, de- 
pois permanentemente, a padres delegados do 
bispo. Estes tornaram-se assim pastores de se- 
gunda ordem, chamados nos actos ofticiacs paro- 
chi, c na linguagem do povo curati (encarrega- 
de d'um curado, da palavra latina cura, des- 
vello, cuidado, ete.). D'ahi o nome de cura. À crea- 
ção de parochias governadas por curas remonta 
provavelmente ao secuio ni. 

Guradeiras. Pov. na freg. de Santa Eulalia, 
de Fermentões, coue. de Guimarães, Braga. 
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orio Tuclla. Pertence á 6.º div. mil. c ao distr. de 
recrut. e res. n.º 10, com a séde em Mirandela. 

Curpém. Pov. da prov., distr. e com de Sal- 
sete, arceb. de Gôa. Pertence ao conc c com- 
mando mil. de Sanguém. 

Curraes. Povoações nas freguczias: S. Marti- 
nho, de Avessadas, conc. de Marco de Canavezes, 
distr do Porto || S. Estevão, de Cachopo, conc. de 
Tavira, distr. de Faro. ! S. Bartholomeu, de Cam- 
pello, cone. de Baião, distr. do Porto. || S. Salva- 
dor, de Carregosa, conc. de Oliveira de Azemeis, 
distr. de Aveiro. || S. Antonio, de Fatima, cone. de 
V. N. de Ourem, distr. de Santarem. !| O Salvador, 


|, de Gallegos, conc. de Penafiel, distr. do Porto. || 
|S. João Baptista, de S. João de Areias, conce. de 


Curado (Diogo). Religioso da Congregação do | 


Oratorio, que adquiriu grande fama como préga- 
dor. Sendo qualiticador do Santo Oficio e exa- 
minador das ordens militares foi a Roma, e regres- 
sando à patria, fallecen em 21 de abril de 1736. 
Deixon impressos 3 volumes de sermões, e em 
inanuscripto o itinerario da sua ida a Roma. 
CGuralha. Pov. e freg. de 5. André, da prov. 
de Traz-os-Montes, conc. e com. de Chaves, distr. 
de Villa Real, arceb. de Braga; 39º hab. e 8! 
fog. Tem correio com serviço de posta rural. À 
pov. dista 7 k. da séde do conc. e está situada 
em terreno plano, muito perto do rio Tamega. 
Pertence á 6.º div. mil e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 19 com a séde em Chaves. 
Curcomellos. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Rio de Moinhos, cone. de Penafiel, Porto. 
Curia. Sitio na freg. de Tamengos, concelho 
de Anadia, distr. de Aveiro, principalmente co- 
nhecido pelas suas aguas. mincro-medicinacs, 
descobertas em 1563, por um empreiteiro da con- 
strucção do caminho de ferro do Norte. O esta- 
belecimento balncar está situado a 2 k. de Mo- 
goforcs, pertencendo à Sociedade das Aguas de 
Curia, fundada em 1900, para explorar estas 
aguas minero mcdicinaes, da qual é presidente 
da direcção o sr. Albano Coutinho (V. este no- 
me). la as nasceutes Ferrea e dos Olhos. A ana- 
lyse das aguas da nascente principal foi feita em 
1897, e publicada na Coimbra Medica, d'esse 
anuo, pag. 977, e nos relatorios da mesma socie- 
dade. Em 1902 publicou-se a analyse microbio- 
logica da mesma nascente, no Movimento Medico, 
2.º anno, pag. 75, e no Relatorio da Sociedade. 
Proximo da nascente principal correm duas 
aguas, bastante usadas pelo povo, cujas ana- 
lyses chimicas e bacteriologicas fôram feitas em 
190t pelo dr. Charles Lepierre, sendo o resultado 
publicado pela referida sociedade no relatorio 
clinico da epoca thermal de 1904, Connbra, 1905. 
As aguas são applicadas em bastantes doenças. 
A agua da Curia tanbem se recommenda como 
exccllente agua de mesa. À sua exploração foi 
concedida definitivamente por tempo ilimitado 
por alvará de 31 de dezembro de 1902. 
Curopos. Pov. e freg. de Santa Maria Magda- 
lena, da prov. de Traz os-Montes, cone. « com. de 
Vinhaes, distr. e bisp. de Bragança; 582 hab. e 
115 fog. Tem correio com serviço de posta rural. 
A pov. dista 7 k. da séde do cone., e está situada 
na estrada de Vinhacs a Chaves Passa-lhe junto 
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Santa Comba Dão, distr. de Vizeu. i| S. Miguel, de 
Junqueira, conc. de Macieira de Cambra, distr. 
de Aveiro. || S. Panlo de Maçãs de D. Maria, cone. 
de Alvaiazere, distr. de Leiria Y S. Pedro, de Me- 
rufe, conc. de Monsão, distr. de Vianna do Castello. 
1! S. Miguel, de Pena, cone. e distr, de Villa Real. 
S. Martinho, de Reigoso, conc. de Montalegre, do 
mestno distr. || S. Vicente, de 'Troviscal, conc. da 
Certã, distr. de Castello Branco. | S. Romão, de 
Vermoim, cone. de Maia, distr. do Porto. | 5. Mar- 
tinho, de Villa Fria, conc. de Vianna do Castello. 

Curraes de Martinho. Pov. na freg. S. Anto- 
nio, de Arcias, conc. de Marvão, Portalegre. 

Curral. Povoações nas freguezias: O Salvador, 
de Grijó, conce. de V. N. de Gaia, distr. do Porto. 
| N. S. do Rosario, de Mesquitella, conc. de Ce- 
lorico da Beira, distr. da Guarda .! S. Marti- 
nho, de Nespereira, conc. de Sinfães, distr. de 
Vizeu. |S. Joño Baptista, de Parada, cone. de Ar- 
cos do Valle-de-Vez, distr. de Vianna do Castel- 
lo. || S- Paio de Pico de Regalados, cone. de Villa 
Verde, distr. de Braga. || S. Martinho, de Reriz, 
cone. de Castro Daire, distr. de Vizeu. 

Curral das Freiras. Ilha da Madeira; pov. e 
freg. de N. S. do Livramento, cone. de Camara 
de Lobos, com., distr. e bisp. do Funchal; 1:215 
hab. e 251 fog. Tem correio e ese. para o sexo 
masc. Está situada na parte sertaneja da ilha. 
N'esta freg. ha nma curiosidade natural muito 
notavel, que é um abysmo entre montanhas, duna 
profundidade enorme. Pertenee ao comando mi- 
litar da Madeira, e ao distr. de recrut. € res. n.º 
27 com a séde no Funchal. 

Curral da Pedra. Pov. na freg. de Santa Ca- 
tharina da Fonte do Dispo, cone. de Tavira. 

Curral dos Romeiros. Ilha da Madeira; pov 
na freg. de N. 5.º do Monte, cone. Funchal. 

Curral das Vaccas. Pov. na freg. de S. Pe- 
dro, de Aguas Frias, conc. de Chaves, distr. de 
Villa Real. 

Curral Velho. Ilha da Madeira, distr. do Fun- 
chel; povoações nas freguezias: Sant’ Anna, 5. An- 
tonio e S. Antonio da Serra. 

Curral Velho e Sobreiro. Pov. na freg. de 
Santa Maria, de Labrujó, conc. de Ponte do Li- 
ma, distr de Vianna do Castello. 

Curralinho. Pov. na freg. de S. Thiago, de 
Cepões, coue. e distr. de Vizeu 

Currello. Povoações nas freguezias: S. Paio, 
de Agua Longa, coue. de Paredes de Coura, distr. 
de Vianna do Castello. || S. Martinho, de Vento- 
sa, cone. de Vieira, distr. de Braga. 

Currellos. Pov ¢ freg. de N. 5.º da Purtíica- 
ção, da prov. da Beira Alta, cone. do Carregal do 
Sal, com de Santa Comba Dão, distr. e bisp. de 
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Vizeu. Está n'esta freg. a séde do cone. (V. Car- 
regal do Sal). Em Currellos ha um antigo castello 
quadrangular com janellas ogivaes. |! Pov. na freg. 
do 5. Lonrenço, de Sande, cone. de Guimarães. 

Curro. Povoações nas freguezias: 5. João Ra- 
ptista, de Canellas, conc. de V. N. de Gaia, distr. 
do Porto. | Santa Maria, de Insalde, cone, de Pa- 
redes de Coura, distr. de Viauna do Castello. 

Curros. Pov. e freg. de S. Miguel, da prov. de 
'Traz-os-Montes, conc. e com. de Valle Passos, 
distr. de Villa Real, arceb. de Braga; 415 hab. e 
103 tog. Tem escolas para ambos os sexos. À pov. 
dista 18 k. da séde do cone. c está situada ua 
margem direita do rio Pinhella. Passa aqui o rio 
Roboredo. A terra é fertil, e pertence à 6.º div. 
mil. c ao distr. de recrut. e reserva nº 19, com a 
séde em Chaves. Foi annexada ao conc. de Mur- 
ça, pelo decreto de 26 de setembro de 1895, que 
supprimiu o de Valle Passos, e voltou para este, 
quando foi restaurado pelo decreto de 13 de ja- 
neiro de 1593.) Pov. e freg. de N. 5.º das Neves, 
da prov. de 'Traz-os-Montes, conc. e com. de Bo- 
ticas, distr. de Villa Real, arceb. de Braga; 234 
hab. e 40 fog Tem correio. A pov. dista ¿ k da 
sede do conc. e corre-lhe proximo o rio Tamega. 
A pov. pertence á 6.º div. mìl. e ao distr. de re- 
crutamento e res. n.º 19, com a séde em Chaves. 
|| Pov. na freg. de 5. Thiago, de Soppo, cone. de 
V. N. da Cerveira, distr. de Vianna do Castello. 

CGurros Antigos. Pov. na freg. de N. S. daa 
Neves, de Curros, conc. de Boticas, distr. de Villa 
Real. 

Curso superior de Letras V. Tatras. 

Cursum. Pov. da prov. de Satary, 2.º div. das 
Novas Conquistas, distr. e com. de Bardez, areeb 
de Gôa, India 

Curti on Gurty. Pov. da prov. de Pondå, 3.º 
div. das Novas Conquistas, distr e com. das Ilhas, 
areeb. de Gôa, Índia. 

Curtorium e S. José do Areal. Pov. freg de 
Santo Aleixo e S. José, da prov. distr. e com. de 
Salsete, arceb. de Gôa, India. Tem escola de ius- 
trucção primaria. © pov. muito pittoresca. 

Curubal. Extenso territorio do cone. de Bis- 
sau, no distr. e prov. da Guiné, Africa oceiden- 
tal, nas marzens do rio Bissau ou Geba. 

Curajeira (V. Corweira). Serra do dist. de 
Braga. Fica proximo da margem esquerda do Nei- 
va, c tem 8k. de comprimento e 440 m. de altura. 

Curvem. Pov. da prov. de Canácona, distr. e 
com. de Salsete, arceb. de Gôa, na ludia. 

Curvo Semmedo (Belchior) V. Torres de Se- 
queira (Belchior Manuel Curvo Semmedo). 

Curvos. Pov. e freg de S. Claudio, da prov. 
do Minho, cone. e com. de Espozende, distr. e 
arecb. de Braga ; 443 hab. e 100 fog. Tem esco- 
las para ambos os sexos, e correio com serviço 
de posta rural. À pov. dista 7 k. da séde do cone., 
e está situada n'um valle proximo da costa. Pas- 
sam-lhe proximo os rios Neiva e Cavado. Per- 
tence à :3.2 div. mil. e ao distr. de recrut. e res 
n.º 3, com à séde em Vianna do Castello. 1). Fer- 
nando l, por sua carta de 28 de julho de 1367, 
mandou dar a Gonçalo Velho, em pagamento, a 
terra de Curvos, no almoxarifado de Ponte do 
Lima. 

Custió. Pov. na freg. de Santa Maria, de Leça 
de Bailio, cone. de Bonças, distr. do Porto. 

Custodia. Circulo de ouro on de prata, guar- 
necido raios com um erystal de cada lado e col- 
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locado sobre uma haste com peanha ; dentro 
d'elle se expõe a host a consagrada || As eusto- 
dias constituem algumas das alfaias mais valio- 
sas dos thesonros das egrejas. Entre nós é sobre 
todas notavel a celebre custodia dos Jeronvmos, 
que se guarda no Gabinete da Ajuda, feita por 
Gil Vicente com o primeiro ouro do tributo do 
rei de Quiloa (V. Ajuda, colecção archeologica 
de). D'entre outras custodias conhecidas é tam- 
bem digna de nota especial una custodia de 
prata dourada, offerecida a N. S> da Uliveira, de 
Guimarães, pelo conego Gonçalo Annes (V. Gui- 
marães). No Catalogo da Exposição de Arte Or- 
namental celebrada em 1852, estão descriptas « 
reproduzidas as priueipacs custodias das mais 
preciosas que existem em Portugal. 

Custodio. Religioso franciscano que fazia a 
vezes de provincial na auseucia d'este, e que era 
o superior de casa religiosa chamada custodia. 

Custoias. Pov. e freg. de 5. Thiago, da prov. 
do Donro, cone c com de Bouças, distr. e bisp. 
do Porto; 1:532 hab. e 253 fog. Tem apeadeiro 
do caminho de ferro, na linha do Porto a Fama- 
licão, entre a estação da Senhora da loia e o 
apeadeiro de Crestins. À pov. dista 4 k. da séde 
do conc , e está situada numa campina muito fer- 
til. Tinha antigamente grandes privilegios, por 
ser isento de Malta, do bailiado de Leça do Bai- 
lio. Na freg. passa o rio Leça. Pertence à 3.º div. 
mil, e ao distr. de recrut. e res. n.º 6, com a séde 
no Porto. || Pov. e freg. de S. João Baptista, da 
prov. da Beira Baixa, cone. e com. de V. N. de 
Foscôa, distr. da Guarda, bisp. de Lamego ; 376 
hab. e 99 fog. Tem esc. do sexo fem. A pov dista 
32 k. da séde do cone. e está situada ao cimo de 
uma elevadissima costa, sobre uma planicie, na 
falda do monte de N. 3.º do Viso. Esta freg. es- 
teve annexada à de Numão. O chantre da sé de 
Lamego apresentava o cura, que tinha 405000 
réis. Pertence à 2.º div. mil e ao distr. de recrut. 
e res. n.º 12, com a séde em Trancoso. 

Custunau. lov. na freg. de S. Lourenço, de 
Sande, cone. de Guimarães, distr. de Braga. 

CGutacanha. V. Catacanha. 

CGutello. Na jurisprndencia antiga era fre- 
quente o termo de cutello para designar a juris- 
dieção crimiual e o direito de puuir dos scnhorcs 
de eutello (V. Baraço e cutello). Segundo Viterbo, 
no seu Ylucidario, os senhores de baraço e cutello 
correspondem no antigo hespanhol aos senho- 
res de soga e cuchilo. Os abbades de alguns con- 
ventos, como os de Aguiar, tambem tiveram 
cgual jurisdicção nas granjas dos seus mosteiros. 
Encontram-se n'aquelle tres sepulturas com uma 
espada esculpida, pelo que Viterbo crê que esses 
abbades tôssem senhores temporaes. D. João, L, 
reconhecendo que se não devia alienar da Corda 
o direito de vida e de morte, principiou a reser- 
var para si nas doações a correição e alçada. 

Cutello. Pov. na freg. de S. Matheus, de Gri- 
mancellos, conc. de Barcellos, distr. de Braga. 

Cutembo. Pov. do conc de Malange, no distr. 
de Loanda, prov. e bisp. de Angola. Está situada 
a 9. k. ao NE de Talla-Mogongo. 

Cutri. Pov. na prov. de Pondá, 3.º div. das No- 
vas Conquistas, distr. e com. das Tlhas, arceb. de 
ôa, India. 

Gutuçaba. Reino do 10.º distr. da prov. ou re- 
gião dos Bellos, na ilha de Timor, archipelago da 
Souda, Oceania, 
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£ Cuvo. Pov. na freg. de N. 8.º do Rosario, de 
Louredo, cone. de Vieira, distr. de Braga |! Rio 
do cone. do Novo Redondo, no distr. de Loanda. 
Cydae. Pov. na freg. de S. Thiago, de Bonga- 
do, conc. de Santo Thirso, distr. do Porto. 
Cypreste. Povoações nas freguezias: S. Thia- 
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| go, de Evora d'Alcobaça, cone. d'Acobaça, 
de Leiria. UN. Sa do , de Paião, cone. de | 
gueira da Foz, distr. de Coimbra. || N. S- da En- 
carnação, de Olhalvo, cone. de Alenquer, distr. de 
Lisboa 
Cyrne. V. Cirne. 


CORRECÇÕES 


Baraçal. Esta pov., que pertencia 4 freg. de 
N. S> da Assumpção, de Touro, no conc. de Sa- 
bugal, «tiocese da Guarda, foi elevada a fregue- 
zia em junho de 1904, ficando a nova parochia 
composta d'aquella pov. e dos logares de Quinta 
dos Vinhos, Roque Amador e Moinhos. 

Barahona e Costa. Fal. a 18 de agosto, 1575. 

Barahona Fragoso. Walleceu em Evora a 25 
de janciro de 1905. 

Barbosa (Luiz Antonio Costa Rego de). O pe- 
miltino appellido é Pego. 

Barcellos. Um illustrado cavalheiro d'esta 
villa obsequiosamente nos forneceu algumas re- 
ctificações ao respectivo artigo ce varios eselare- 
cimentos e additamentos relativos a Barcellos e 
Barcellinhos, os quaes serão insertos no volume 
de supplemento, que se publicar a esta obra. 
Quanto a correeções, propriamente, ha a fazer as 
seguintes: Barcellos tem 2 freg., pois que a de 
Barcellinhos tambem lhe pertenece. Paz parte do 
3.º distr. de reecrut. mil, com séde em Vianna 
do Castello. O cone. comprehende portanta 45 
freg." Dos nomes d'estas ha a corrigir Queiraz 
para Quiraz. A'cerca d'alguns factos historicos 
controvertidos, do verdadeiro brazão, ete., veja- 
se o referido supplemento 

Beatriz (1).). Infauta de Portugal, mãe d'el- 
rei D. Mannel. Onde se lê: duque de Bragança 
D Fernando, decapitado em em 11983, deve lêr- 
se: D. Diogo, duque de Vizen, assassinado em 
1454. 

Belem (Palacio Real de). O salão de entrada 
do lado de Oeste é denominado Sala das bicas e 
não dos bichos. 

Bemrfeita. Onde se lê: rio Are, deve lêr-se 
rio Alea; onde se diz Levadas, leia-se Luadas; 
e onde está: amigo da religião, é o jornal de Bra- 
ga intitulado Amigo da Religião. 

Bordallo Pinheiro (l'aphael). A data do nas- 
cimento é 21 de março de 1816. Falleceu na ma- 
drugada de 23 de jancivo de 1905. 

Camara (D. João G mnçalves Zaren da). A pri- 
meira de todas as peças d'este dramaturgo inti- 
tulava-se Nobrezas e representou-se no Collegio 
de Campolide em 1573. Em 1874 representaram- 
se no mesmo collegio as peças: Um apuro faz um 
medico e Bernarda no Olympo. 

Camarido (1.º conde de). À 2.2 condessa d'es- 
te titulo, D. Maria Izabel Freire de Andrade c 


Castro, fallecen em Lisboa a 24 de agosto de 
1905. Naseera a 9 de novembro de 15336, 

Campo Maior. O pelourinho ainda existe, in- 
tacto, guardado desde 1350 no museu. de Elvas. 

Canto (Ernesto do). No numero do Ieralda de 
Ponta Delgada, publicado em 26 de agosto de 
1900, em homenagem a este illustre michaelense, 
vem uma noticia autobiogvaphica, pela qual se 
pode ampliar e corrigir o respectivo artigo. 

Carvalho (Carlos Nundin de). O appellido 
Chelmicki não é allemão, mas sim de origem po- 
laca O socio de Nandin era filho do general 
Chelmicki. V. este nome. + 

Carvalho (Francisco de). Fòram seus avós pa- 
ternos Diogo, e não Thiago, Affonso de Castro e 
sua primeira mulher. D. Affonso VI coneedeu-lhe 
a tença, e vão terça, de #08000 réis. 

Carvalho (Marianno Cyrillo de). Fal no Es- 
toril a 19 de outnbro de 1:05. 

Coelho (Francisco Adolpho). O diploma de dou- 
tor em Philosophia pela Universidade de Gottin- 
gæ é datado de 8 de agosto de 18857. 

Coimbra (Bibliographia jornalistica de). Não 
estão ineluidos n'esta rezenha os jornaes que, 
embora impressos em Coimbra, fôram publicados 
em outras terras, onde se encontra a devida re- 
ferencia, Alguns dos jornaes indicados sairam 
com ligeiras alterações de titulo, sendo as mais 
importantes: Cartas de Visita por Cartão de 
Visita; Commercio de Coimbra, 1859, por Com- 
inercio Covimbricense; Memorando, por Memoran- 
da, ete. Por investigações posteriores ficaram 
averiguadas 28 datas de publicação dos seguin- 
tes jornaes: Album Litterario, 1866; Arte e vida 
(4), 1904; Boletim Litterario, 1880-1882; Boletim 
da Livraria Academica, 1566 1367; Boletim Men- 
sal do Governo Erclesiastico da diocese de Cnim- 
bra (0), 1593; Commercio de Coimbra, 1850, fin- 
dou em 1865; Musains Litterarios, 1861, começa- 
dos em dezembro; Estudos Cosmologicos (Os), que 
são de 1870; Lishoa-Coimbra, 1539; Minerva Con- 
stitucional, 1822; Povo (0) 2º, 1866; Porvir (0), 
fevereiro a março de 1995; Republica Portugue- 
za, 1874; Jevista Coimbrã, terminou em 1889; 
Revista Negra, 1599; Saudade (A), 1859; Sciencia 
Catholica, começou cm 1583; Ultimatum, 15%; 
O numero unico Fraternidade Militar, 1987. 

Collaço e Macuamara. O titulo de barão é 
de Colaço e Macnamara. 
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Daar. Terreno aurifero do distr. de Sena, na 
prov. de Moçambique, Africa Oriental. 

Daba Acanda. Pov. do territorio de Gangucl- 
las, no distr. e eom. de Benguella, prov. e bisp. 
de Angola, na margem dircita do rio Iivoabera, 
vonfluente do Cuanza. 

Dabeja. Pov. na freg. de N. 8.º da Misericor- 
dia, de Bellas, conc. de Cintra, distr. de Lisboa 

Dabel. Pov. ao norte do rio San'lalealo, da 
regedoria de Nossa Senhora do Mar, no cone. e 
distr. de Damão, na Índia. 

Dabem. Pov. de Bally, 4.º div. das Novas Con- 
quistas, distr. e eom. de Salsete, arceb. de Gôa, 
India Está situada no centro da provincia, Per- 
tence à regedoria de Araulby no eone. de Que- 
perm. distr. de (ôa. || Pov. da prov. de Satary, 2. 
div. das Novas Conquistas, distr. e com. de Bar- 
dez, areeb. de Gôa, India. Pertenee å eircums- 
cripção militar de Valpoy, distr. de (rõa. 

Dabolim. Pov. da freg. de Sancoale, prov., 
distr. e com. de Salsete, areeb. de Gôa, Iudia, na 
costa N da ilha do Secretario, que está situada 
ua barra de Mormugão ou rio de Rachol. 

Dacca Duas povoações do inesmo nome con- 
celho de Muxima, distr. de Loanda, prov. de An- 
gola. 

Dadará. Pov. pertencente á divisão Etly- 
Pahw, ao norte do rio Sandalealo, no concelho de 
Nagar Avely, distr. de Damião, na Índia. 

Daddi (João Guilherme Bl). Um dos nossos 
mais notaveis pianistas e bom compositor. N, no 
Porto a 12 de novembro de 1813; fal. em Lisboa 
a 16 de maio de 1837. Desde muito creança re- 
velou extraordinaria vocação para a musica, e 
aos 7 annos comcçou a aprender os primeiros 
rudimentos e piano eom o professor italiano resi- 
dente no Porto, Caetano Marinelli. Fez rapidos 
progressos, e ao mesmo teinpo que se desenvolvia 
uo piano, continuava exercitando-se no solfujo 
entoado, e na pratica do canto. Seus paes resol- 
veram trazel-o a Lisboa, e quando apenas con- 
tava 9 annos apresentou-se a tocar no theatro de 
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S. Carlos. im 26 de janeiro de 182! cantou-se a 
opera Camilla, de Fioravanti, em que havia um 
papel de creança, e foi o joven artista quem de- 
sempenhou este papel cantando com tal correccão, 
que causou o anaior assombro no publico o scu ta- 
lento tão precocemente desenvolvido. Logo no 
anno seguinte se estreou como compositor e chefe 
d'orchestra, compondo e regendo no dia 13 de 
maio de 1525, anniversario de D. João VI, uma 
Cantata a duas vozes e coros. N'essa ovcasião foi 
levado à presença do monarcha, que muito o feli- 
citou, promettendo lhe a sua protecção. Como pia- 
uista ia tambem firmando os melhores ereditos, 
tocando em diversos concertos N'um concerto rea- 
lisado n'uma aeademia em 1526, pela cantora ita- 
liana Borghesi, tomou parte tocando n'um Con- 
certo de piano forte, de composição de Autonio 
Girovetz. Durante a lucta eivil de 1528 a 1835 
não se ouviu falar de João Daddi, mas reappare- 
eeu o scu nome depois de constituido o governo 
constitucional, como autor d'um Te-Deum, para 
festejar o desembarque em Lisboa de D. Maria 
:I, o qual se eantou na egreja da Sé a 23 de se- 
tembro de 1833. Quando chegou o principe Au- 
gusto de Leuchtemberg, primeiro marido da re- 
ferida rainha, eserevcu uma cantata, intitulada 
Gloria dos Lusos, que se ouviu em S. Carlos a 25 
de jauciro de 1835. Em 1839 fez nma viagem ar- 
tistica ás principaes cidades de IHespanha, França 
ce Inglaterra, sendo sempre muito applaudido como 
distincto pianista. Em 2 de junho de 1541 apre- 
sentou-su em S. Carlos, n'uma recita em seu be- 
nefício, tocando o Conceristuck de Weber. Pelos 
fins do mesmo anno, o conde de Farrobo, tomando 
conta do theatro da Rua dos Condes, com a idéa 
de estabelecer a opera comica portugueza, chamou 
Daddi para dirigir a parte musical, e em 8 de 
dezembro deu-se à primeira recita como Dominó 
Preto, de Auber, que aleauçou grande suecesso ; 
seguiu se-lhe a Barcarola, O Fra- Diavolo, O Bar- 
beiro de Sevilha, € varias ontras peças, todas en- 
saiadas e dirigidas por Daddi, as quaes se repre- 
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sentaram durante o anno de 1842. O alto mercei- 
mento do distineto pianista tambem se revelou 
então como um musico consummado, em 2! de de- 
zembro de 1843. N'mn conterto, tocou, além do con- 
certo de Weber, a phantasia de Dohler sobre o 
Guilherme Tell, c um dnetto com Olivier, apreciado 
tocalor de oboé. Litz veiu a Lisboa nos ra 
pios de 1815, e relacionou-se com João Daddi, 

reconhecendo o seu merecimento, propoz-lhe ae 
sentarem-se ambos em 5. Carlos, tocando a phan- 
tasia para dois pianos, de Talberg, sobre a Nor- 
ma. Foi no dia 15 de fevereiro que se realizou esta 
apresentação tão honrosa para o nosso piauista. 
Em il de maio do mesmo anno de 1815 canton-se 
no theatro do coude do Farrobo, na sua quinta 
das Laranjeiras, O Sulteador, pequena peça n'um 
acto, que Daddi eserevera expressamente, como 
ensaio da saa aptidão para a opera comica. Esta 
peça foi desempenhada pelo coude do Farrobo, 
D. Carlos da Cnnha Menezes, Duarte de Sá, D. 
Carlota Qnintella e Fortunato Lodi. Daddi, as- 
sim como Casimiro, Santos Pinto e Cossoul, exer- 
citou-se como compositor e director d'orchestra 
nas academias de amadores, então vumerosas, € 
especialmente na Academia Melpomenense, dos 
artistas. De 1845 a 1353 dirigiu varios concertos 
u'esta academia, e em 4 de novembro de 1848 fez 
cantar por amadores na Academia Philarmonica 
o coro d'uma opera que elle compozcra, «À Feiticei- 
ra de Gissoi, que ficon luédita. Vindo a Lisboa o 
pianista polaco Antonio Koutsky, tambem toeon 
juntamente com João Daddi a referida pltantasia 
de Talberg para dois pianos, sobre a Norma, rea- 
lisando se este concerto a 19 de novembro de 
1819. No theatro das Laranjeiras cantou-se em 20 
de maio de 1851 mais uma outra tentativa, a 
opera comica em 5 quadros, intitulada Um pas- 
seio pela Jiaropa. Ainda compoz outra opera em 
1 acto, O organista, que se representou em 1561, 
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sica em dezembro de 1884. Daddi foi quem teve 
a gloria de ser o primeiro que realisou sessões 
publicas de musica de camara; em 10 de maio de 
1863 deu no theatro de D. Maria um concerto, em 
que se executou o quinteto, em sol menor de Mo- 
zart, um quarteto de Haydn, o quinteto para 
piano e instrumentos de veuto, de Beethoven, e 
o dneto para piano e clarinete de Weber. An- 
nos depois, em 1874, organisou uma sociedade, 
que sc intitulou Sociedade de Concertos Classi- 
cos, tendo logar a primeira sessão a 25 de março 
e a ultima em 31 de maio. Em 1575 houve outra 
sociedade de musica de camara, de que Daddi 
tambem fez parte. A sua Jonga vida artistica foi 
quasi toda dedicada ao ensino, e teve grande 
numero de discipulos. Além das composições já 
apontadas, deixou as seguintes operas ineditas: O 
trinmpho de Esaldo, O triumpho de Quinto Fabio, 
c A orphã Egypeiaca. A relação minuciosa iks 
suas composições vem publicada no 1.º c 2.º vo 
lumes do Diccionario bibliographico dos musicos 
portaguezes, de Ernesto Vieira. 

Dade. Appellido nobre d'uma familia, que oc- 
cupou altos cargos durante à primeira parte da 
dynastia chamada affonsina. Parece que se nobi- 
litou no seenlo xui. O primeiro Dade qne appa- 
rece nos nobiliarios é D. Martim Dade, o velho, 
pae do alcaide-môr de Santarem com o mesmo 
nome. 

Dade. Pov. na freg. de Santa Eulalia, do Couto 
de Baixo, cone. e distr. de Vizeu. 

Dadim. Povoações nas treguczias: S. João Bap- 
tista, de Cimo de Villa da Castanheira, cone. de 
Chaves, distr. de Villa Real. | S. Pedro, de Me- 
rufe, cone. de Monsão, distr. de Vianna do Cas- 
tello. || O Salvador, de Nogueiró, coue. e distr. de 
Braga. 

Difundo, Pov. na prov. da Estremadura, nos 
arrabakles de Lisboa, sobre a margem direita do 


Aquario do Dafundo 


no referido theatro do conde do Farrobo. Para 
esta opereta escreven uma abertura, que frequen 
tes vezes se executiva em diversos concertos, 
sendo ojultimo na Academia dos Amadores de Mun- 
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Tejo, proximo a Santa Catharina de Ribamar, E” 
um sitio muilo aprazivel e muito concorrido, cs- 
pecialmente desde que existe ali o Aquario Vasco 
di Gama, edificio maudado construir por oecasião 
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do 4.º centeuario do descobrimento da India, em 
1898, sendo inaugurado pela Sociedade de Geogra- 
plia, e que está publico todos os dias. Dáfuudo 
pertenee à freg. de S. Romão de Carnaxide, conc. 
de Oeiras. Tem est. telegr., e est. do caminho de 
ferro na linha de Cascaes, entre as de Algés c 


Cruz Quebrada. lla no Dåfundo diversos restan- | 


rantes e easas de pasto, que se tornaram muito 
faladas ha mais de 30 annos, por se reunir ali a 
mocidade dourada de então, em passeios noetur- 
nos e alegres teias que duravam até à madru- 


ada. Tambem foi moda, em tempo, os noivos | 


irem ali jantar no dia do casamento. 

Dagachi. Pov. da propriedade rustica do mes 
mo nome, na freg. de Santo Audré de Branea- 
vará, do cone. de Diu, na Índia. 

Dages. Pov. na freg. de Santa Maria, de Pe 
nha Longa, cone. de Mareo de Canavezes, distr. 
do Porto. 

Dailor. Reino do 1.º distr. da região portu- 
gueza dos Bellos, na prov. e ilha de Timôr, Ocea- 
nia. Está situada no iuterior, a eerea de 20 k. ao 
S da eidade de Dilly. Sendo feudatario da Corôa, 
cra obrigado em 1733 a contribuir com 5:320 k. 
ou 80 picos de mautimeutos para a praça de Li- 
fan, e 15 homens de guerra; depois passou a um 
tributo anuual de 125000 réis. 

Daivões. Pov. na freg. do Salvador, e cone. de 
Ribeira de Pena, distr. de Villa Real. 

Dalgado (Sebastião Hodolpho). Antigo vigario 
geral da ilha de Ceiliio e superior da missão por- 
tugneza na cidade de Colombo, abolida pela Con- 
eordata de 1886. Esereveu varios sermões e ho- 
inilias no dialeeto indo-portuguez d'aquella ilha 
Publicou, em 1900, nas Contribuições da Socie- 
dade de Geographia de Lisboa para a commemo- 
ração do ecutenario do deseobrimeuto do cami- 
nho maritimo para a India, o sen trabalho Dia- 
lecto indo portuguez de Ceilão. N'este vol. veem 
os alludidos sermões e homilias. Monsenhor Dal 
gado é um erudito orientalista. 

Dalhães. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Avessadas, coue. de Mareo de Canavezes, distr. 
do Porto. 

Dalla. Pov. do cone. de Golungo Alto, distr. 
de Loauda, prov. de Angola || Pov. do cone. do 
Duque de Bragança, do mesmo distr. e provin- 
eia. 

Dalla Bella (João Antonio). Foi um dos pro- 
fessores estrangeiros que o marquez de Pombal 
nomeon para a Universidade de Coimbra, quando 
a reformou em 1772. Era natural de Padua, ea 
falleceu tambem em 1818 ou 1820, Em 1766 já 
era professor de physica esperimental no Colle- 
gio dos Nobres, em Lisboa. O marquez de Pom- 
bal, dando-se a reforma da Universidade, o no- 
mcou lente para a nova faculdade de philosophia; 
sendo-lhe conferido o grau de doutor por indi- 
cação, on proposta, (lo marquez visitador em 
março de 1773: Foi socio da Academia Real das 
Sciencias do Lisboa, e de outras corporações 
scientificas. Escreveu : Noticias historicas c pra- 
ticas ácerca do modo de defender os edificios dos 
estragos dos raios, Lisboa, 1733 ; Memorias sobre 
o modo de aperfeiçoar a manufactura do azeite 
em Portugal, remeitidas á Acudemia Real das 
Sciencias, cte, Lisboa, 1784; Memoria sobre a 
cultura das oliveiras em Portugal, segunda edição 
accrescentada com um appendice por Sebastião 
Francisco Mendo Trigoso, Lisboa, 1315; Tra- 
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tado de agricultura theorica e pratica, Lisboa, 
1805, + tomos. 
Dalla Bumba Pov. do cone. do Duque de 


' Bragança, distr. de Loanda, prov. e bisp. d'An- 


gola. Está situada no centro do coneelho. 
Dalla Labanga. Pov. do conc. de Pungo 
Andongo, distr. de Loanda, prov. de Angola. 
Dalta Xilla. Pov. do cone. de Puugo An- 


| dongo, distr. de Loanda, prov. de Angola. 


Dalmatica., Veste de egreja, especie de ea- 
sula com mangas, usada pelos bispos, diaconos, 
sub-diaconos, quando ofliciam no altar. 

Dalrymple. Bahia da ilha de Bolama, no cone. 
d'este nome, distr. da Guiné, mais conheeida pelo 
nome de Porto das Prainhas. 

Dalvara. Pov. da praganã de Nagar, no distr. 
e com. do Dainão, prov. e arceb, de Gôa, India. 

Dalvares. Pov. e freg. do Espirito Santo, da 
prov. da Beira Alta, cone. de “Taronca, distr. de 
Vizeu, bisp. de Lamego ; 481 hab. e 91 fog. Tem 
correio. À pov. dista 2 k. da séde do cone e está 
situada mun valle na margem esquerda da Ri- 
beira Barrosa, na estrada real de Lamego a 
Traneoso. O reitor de Tarouca apresentava o 
eura, que tinha 65000 réis de congrna, e o pé 
d'altar. Pertence à 2º div. imil. e distr. de reerut. 
e res. n.º 9, com a séde em Lanego. Esta freg. 
foi annexada ao conc. de Lamego por deercto de 
6 de junho de 1896, que snpprimiu o de Tarouca, 
e voltou a este, por ter sido restaurado pelo de- 
creto de 13 de janeiro de 1598 

Damaia. Pov. da freg. de N. S.» do Amparo, 
de Bemfica, 3.º bairro de Lisboa. N'este sitio ha 
um apeadeiro no caminho de ferro da linha de 
Cintra, que fica entre o apeadeiro da Buraca e a 
est. da Porealhota. Perto passa o aquerueto das 
Aguas Livres por eima de dezenove arcos, e a 
estrada, que vae de Benfica para o mesmo logar, 
passa por baixo do terceiro arco da parte do no- 
rotste. No pegão d'este areo, do lado direito, cs- 
tá um chafariz que foi mandado fazer em 1 de 
março de 182%. 

Damião (Caetano Diogencs Muscarenhas, vis- 
conde de). Abastalo proprietario em Damião, na 
India, onde tinha tautas e tão extensas proprie- 
dades, que quasi se podia dizer que, fóra a praça 
de guerra, quasi todo o Damão lhe pertencia. 
Era individuo mnito trabalhador, modesto e bem- 
quisto. Fal. em Damião, no anno de 1902. 

Damão. Cidade, capital do districto do mes- 
mo nome na India, comprehendendo os concelhos 
de Dainão, com a séde na Praça, e de Nagar- 
Avely, com séde na villa de Paço d'Areos. O pri- 
meiro dos coneelhos divide-se em duas regedo- 
rias e tres parochias, e o segundo constitue duas 
divisões distinetas denominadas de Etly-Pahw 
ou do Norte, e de Uply Pahw, ou do Sul, sepa- 
radas pelo rio Sandalealo. O territorio do distr. 
de Damão abrange uma pequena parte da costa 
do golfo de Cambaya, muns 15 k. de extensão. 
Antigamente a jurisdieção da praça de Damião 
abrangia toda a costa do rio Parnel ao N, onde 
confrontava com as terras de Surrate, até ao rio 
Agaçaim ao S. Junto à foz do rio Sandalealo ou 
Damongangi, que desagua a meio da costa por- 
tugueza do golfo, fica o porto de Dainão, onde 
pódem entrar navios de alto bordo. A barra é de- 
fendida por duas obras de fortificação, sendo uina 
o forte de S. Jeronymo, na margem direita do rio, 
e a outra a praça de Damão com o balnarte de 


f 


DAM 


S. Filippe. O forte de S. Jeronymo foi mandado 
construir pelo vice-rei D. Jeronymo de Azevedo 
em 1614 e concluido cin 152%, no tempo do se- 
gundo vice reinado do conde da Vidigueira D. 
Francisco da Gama, para defeza dos portuguezes 
e dos christãos de Damão — Pequeno, quando 
fôssem atacados pelos moiros. Tem tres baluar- 
tes, revelim e uma unica porta que dá para o rio. 
A egreja e confraria denominada de N. S.* do 
Mar cstá dentro d'este forte. À praça de Damão 
é deeagono irregular de systema abaluartado. 
Tem duas portas, a da Terra e a do Mar. À pri- 
nitiva praça e a povoação hindú fôram conquis- 
tadas em 1534 por Martim Affonso de Sousa, 
seudo Nuno da Cunha governador da Ináia. Pas- 
sando depois para o rei de Cambaya, foi por elle 
concedida em 1553 ao governo portuguez, mas só 
em 2 de fevereiro de 1559 é que D. Constantino 
de Bragança, sendo vice-rei, se apossou d'ella à 
força d'armas A praça actual foi clevada à ca- 
tegoria de cidade com os privilegios da de Evora, 
por carta regia de 14 de março de 1616. A cida- 
della está caida em grande ruina, bem como ou- 
tras construcções e cdificios O convento de S. 
Francisco, antiga suceursal da inquisição de Gôa, 
o de S. Domingos e o de S. Paulo estão tambem 
em ruinas. O convento de Santo Agostinho, actual 
seminario diocesano, está demolido na sua maior 
parte; a velha Miscricordia acha-se actualmente 
arrazada. Alguns edificios ainda se conservam em 
bom estado, taes são : a matriz, que foi mesquita, 
mandada sagrar em 2 de fevereiro de 1559 pelo 
vice-rei J). Coustantino de Bragança, sob a in- 
vocação das onze mil virgens, e em que n'esse 
dia celebrou missa o jesuita Gonçalo da Silveira; 
o palacio do governo; o quartel; o hospital mi- 
litar e a casa da camara; a casa das audiencias 
do juizo e a conservatoria; a escola de instruc- 
ção primaria ; a cadeia civil do concelho e o paiol 
da polvora e respectivo armazem. A's ruinas dos 
edificios corresponde a ruina economica do dis- 
tricto, devida, cntre outras causas, 4 absurda deli- 
imitação das fronteiras do territorio portuguez no 
Guzerate, cuja maior parte está cortada e se- 
parada da séde do distr. por terrenos inglezes, 
convertida n'uma especie de iiha sceca, cercada 
pelas terras inglezas de Tanná e Surrate c pelo 
Estado nativo de Dharampur. A circulação dos 
productos faz-se com dificuldade. A industria, 
que outr'ora era muito importante, reduz se ao 
fabrico de tecidos de seda, linho e algodão, co- 
bertas, colchas, etc. ; pannos canequins; fabrico 
de cal; preparação de peixe; e exportação d'ar- 
roz, opio, vinho de palmeira, fructa, trigo, cte. || 
Bibliographia : Notícias e documentos para a his- 
taria de Damão, antiga provincia do norte por 
Antonio Iºrancisco Moniz Junior, Typ. Raugel; 
Bastorá, 1900. 

Damão de Cima. Pav. ao sul do rio Sandal- 
calo, da regedoria de N. 8.º dos Remedios, no 
cone. e distr. de Damão, na India. 

Damão Pequeno. lav. ao norte do rio Saudal- 
calo, da regedoria de N. S.” do Mar, no cone, e 
distr. de Damão, na Índia. 

Damasceno / Rosa). Actriz contemporanea. N. 
uo Porto a 23 de fevereiro de 1849, fal. no Gra- 
dil a 5 de outubro de 1904. Seu pae era militar; 
quando fallcecu, veiu Rosa com sua mãe para 
o Alemtejo, e cutron como actriz n'uma compa- 
nhia ambulante, dirigida por um antigo actor e 
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empresario, chamado Lopes. Pereorreu com a 
companhia diversos theatros da provincia, agra- 
dando sempre muito, até que Marcolino Pinto 
Ribeiro, antigo actor do theatro de D. Maria II, 
vendo-a representar, tão enthusiasmado ficou 
que lhe aconselhou e 4 mãe, vicssem para Lis- 
boa porque a novel actriz tinha bastante merito 
para fazer uma carreira artistica distincta Mar- 
colino apresentou-a então ao commissario regio, 
o dr. Luiz da Costa Pereira, que a admittiu, c 
lhe deu um pequeno papel, escripturando-a ás 
noites, como se usava muitas vezes n'ussa epoca. 
Construia-se o theatro da Trindade, e o seu di- 
rector, o fallecido Francisco Palha, tendo conhe- 
cimento das disposições para a scena e os dotes 
de formosura de que cra dotada Rosa Damasceno, 
propoz-lhe escriptura, que ella acccitou, realisan- 
do-se o seu debute no dia da iuauguração do 
referido theatro a 30 de novembro de 1967, 
entrando nas duas peças que se representaram, 





Resa Damasceno 


A mãe dos pobres, drama cm 5 actos, de Ernesto 
Bicester, e O Xerez da viscondessa, comedia em 1 
acto, traducção de Francisco Palha. O exito, que 
obteve, foi dos mais satisfatorios. Representou 
então em grande parte do reportorio, cultivando 
tambem a opereta, em que muito sobresaia a sua 
voz malleavel c d'um timbre agradavel. Mencio- 
narcinos as seguintes peças : A familia Benoiton, 
Conspiração na aldeia, O senhor Procopio Baeta, 
Pupiltas do sr. reitor, Boa desforra, Ultima mo- 
da, Casamento singular, As amazonas de Tor- 
mes, Onros, copas, espadas e paus, Campainhas, 
Avarento, Baile da condessa, Novella em acção, 
Casa de Orates, Peor inimiga, Quem desdenha, 
Um murro e um lenço, Quatro mulheres numa ca- 
sa, Mãos de fidalgo, Amores de primavera, O 
Barba Azul, A gata borralheira, O rouxinol das 
salas, As tres rocas de crystal, cte. Rosa Damas- 
ceno passou depois para o theatro de D. Maria 
i1, que então era explorado por uma empresa par- 
ticular. Foi ali que a sua carreira se ternou mais 
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gloriosa, fonando tambem parte em muitas peças 
do reportorio, recebendo plireneticos applausos 
qne o publico sempre lhe dispensava como uma 
das suas actrizes mais predilectas. Entrou então 
na Mantilha de renda, Amigo Fritz, Fourcham 
bault, Tio Milhões, Madrugada, O alfageme de 
Santarem, Os Velhos, João de Thommaray, Mar- 
quez de Villemer, Sociedade onde a gente se abor- 
rece, Os fidalgos da Casa Mourisca, Duque de 
Vizeu, Varina, Cigarra, Arlesiana, Abbade 
Constantino, D. Afonso VI, Aleacer-Nibir, O 
intimo, Guerra em tempo de paz, Amigo das mu- 
lheres, O bibliothecario, D. Leonor Telles, 
Hamlet, Triste viuvinha, Metter-se a redemptor, 
cte. Esteve depois no theatro de D. Amelia, desde 
1898 até 4 data do faliecimento. N'este theatro 
ainda augmentou consideravelmente o seu enor- 
me reportorio, apresentando-se nas peças: O que 
morreu d'amór, Maridos de Leontina, Amôr de 
mãe, Meta noite, Côrte na aldeia, Degeneradus, 
Corrida do facho, Fromont & C>, Castello his- 
torico, Outro eu, Pouca sorte, Torrente, Auto 
pastoril, Segredo do Pubichinello, Paço de Veiros, 
Jresurreição, Cruz da esmola, Segredo da coufis- 
são, cte. A ultima peça que representou foi O 
Adversario. Rosa Damasceno fez nm digressão ao 
Brazil em 1892, percorrendo o Rio de Janeiro, S 
Paulo, cte. Era casada com o actor Eduardo 
Brazão. 

Damasio (José Victorino). Bacharel formado 
em Mathematica pela Universidade de Coimbra, 
professor da Academia Polytechuica do Porto, 
engenheiro, director do Instituto Industrial de 
Lisboa, ete. N. na villa da Feira a 2 de novem- 
bro de 1507, fal. em Lisboa a 19 de outubro de 
1875. Era filho de José Antonio Damasio e de D. 
Maria Magdalena Damasio. Passou os primeiros 
annos de adolescencia em Aveiro, estudando de- 
pois em Coimbra humanidades. Mais tarde ma- 
triculou-se na Universidade, em Mathematica e 
Philosophia. Estava no 2.º anno do curso, quando, 
em 1828, rebentou no Porto o movimento revolu- 
cionario contra o partido miguelista. Animado 
pelas suas idéas liberaes muito exaltadas, afis- 
tou-se no batalhão academico, com o posto de 
cabo da segunda companhia, e assistiu à acção 
da Cruz de Moroiços, acompanhaudo depois o 
exercito liberal na sua retirada para o Porto, 
guardando uma leva de presos politicos. Ainda 
eutrou em varios combates, havendo se sempre 
com valentia e bravura. Emigrou depois para In- 
glaterra, pela Galliza, embarcou para a ilha Ter- 
ceira, e tomou parte nas expedições das ilhas do 
Pico, de S. Jorge e de S. Miguel. Acompanhou o 
exercito liberal, que veiu desembarcar nas praias 
do Mindello, e esteve no cerco do Porto, já com 
o posto de tenente d'artilharia, para que fôra des- 
pachado em novembro de 1831. N'este cerco con- 
tinuou dando provas de grande valor, distinguin- 
do-se principalmente nos dias 24 de janeiro, 4 e 
24 de março, 5 e 25 de julho de 1831, alcançando 
pelos serviços que prestou os graus de cavalleiro 
e official da ordem da Torre e Espada. N'um d'es- 
tes combates ficou gravemente ferido. Terminada 
a campauha, voltou à Universidade de Coimbra, 
para concluir os cursos que interrompera, e rece- 
bendo o grau de bacharel em junho de 1837, foi 
em novembro do referido anno despachado lente 
da Academia Polytechnica do Porto, logar de que 
só tomou posse em fevereiro de 1838, porque até 
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então se conservou no serviço militar por causa 
das occorrcneias politicas da epoca, higando-se 
sempre ao partido das idéas mais avançadas. Até 
1811 empregou-se quasi exclusivamente no exer- 
cicio do magisterio, chegando às vezes a reger 
simultaneamente tres cadeiras, adquirindo du- 
rante esse periodo muitos conhecimentos thcori- 
cos e praticos, que então e depois soube aprovei- 
tar. Em 1842 tomou parte nos trabalhos de cons- 
tracção da ponte pensil do Porto, auxiliando o 
engenheiro Bigot; em 1815 foi chamado ao ser- 
viço das obras publicas que então se organisou, 
e encarregado da construcção da estrada do Alto 
da Bandeira aos Carvalhos, revelando n'esses tra- 
balhos os sens elevados dotes de engenheiro, e 
empregando ali o systema de eylindragem de 
Polonceau, que era desconhecido entre nós, cuja 
adopção foi mal acccite por alguus dos engenhei- 
ros que oceupavam aquelles cargos. No fim do re- 
ferido anno de 1845 partiu para França, encarre- 
gado da compra de diligencias e carruagens mais 
accommodadas ás estradas do nosso paiz, e da 
inspecção dos estabelecimentos mais notaveis da 
Inglaterra, França e Belgica, com o fim de esta- 
belecer em Portugal um arsenal de obras publi- 
cas. Tão importante commissão não chegou a ser 
completamente desempenhada, por causa dos suc- 
cessos politicos de 1816, e da liquidação da com- 
panhia de obras publicas. Regressando a Portu- 
gal em agosto d'este anno, entregou se de novo à 
politica, e foi oferecer os seus serviços à Junta do 
Porto, que o incumbiu de importantes com- 
missões, como a de artilhar as linhas, commandar 
a guarnição do castello da Foz quando para ali 
foi o duque da Terceira como prisioneiro, etc. No- 
meado posteriormente ehefe do estado maior ge- 
neral, foi escolhido para dirigir as obras do eĉrco 
de Vianna, e em seguida para commandar a co- 
lumna de operações do Alto Minho que fez o as- 
sedio de Valença. Espirito profundameste liberal, 
bateu se sempre com todo o valor, resistindo he- 
roicamente ås tropas de Concha. Mais tarde, 
quando se assignou a convenção de Gramido, em 
1347, demittiu-se do exercito, e voltou às suas 
antigas funcções de professor, empregando todo 
o tempo, de que podia dispôr, em aperfeiçoar va- 
rios ramos da nossa industria fabril. Em 1848, as- 
sociando-se a Joaquim Ribeiro de Faria Guima- 
rães c a Silva Guimarães, fundou no Porto a fun- 
dição do Bolhão, que ainda existe, assumindo a 
direcção technica, e introduzindo a industria do 
fabrico da lonça de ferro fundido esinaitada e es- 
tanhada a banho. Foi n'aquelle estabelecimento 
que se fez a primeira draga no nosso paiz, sendo 
a ferragem obrada toda a forja; foi sob a sua diree- 
ção que se construiu a machina da primeira fa- 
brica de cordoaria mechanica no Porto, e que se 
assentou à primeira machina de vapor que teve 
essa cidade, a qual foi a da fundição da rua do 
Rosario. Ensinou a um fabricante de sedas o modo 
de as ondear, e mandou construir uma machina 
simples e apropriada ao intento; a outro indus- 
trial explicou o processo metallurgico para o tra- 
tamento do estanho, dirigindo a construçção do 
forno, cte. Em 1851, quando se iniciou o movi- 
mento contra o ministerio do conde de Thomar, 
voltou de novo ao seu posto de combatente, con- 
correndo mais que ninguem para a revolta de 2 

de abril, e prestando grandes serviços ao duque 
de Saldanha. O marechal, reconhecido a tão va- 
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lioso auxilio, quiz recompensal o por diversos mo 

dos, porém, recusando-se sempre José Victorino 
Damasio a acceitar qualquer recompensa, Salda- 
nha teve de se conteutar apenas em lavrar um 
decreto em que lhe restiuia a effectividade do 
posto de capitão de artilharia, encarregando-o ao 
mesmo tempo da inspecção e direcção do arsenal 
e trem da cidade do Porto. Esta comissão, po- 
rém, ficon sem cffeito, porque Damasio continuou 
com os seus antigos trabalhos, até que, adoecendo 
gravemente, foi tratar-se 4 ilha da Madeira, 
d'onde voltou restabelecido em julho de 1852. 
Logo em seguida fundou a Associação Industrial 
Portuense, da qual nasceram mais tarde tantas 
outras, e que estabelecendo aulas que tôram fre- 
quentadas por grande numero de alumnos, serviu 
de nucleo para a ereação do Instituto Industrial 
do Porto. Impressionado peto naufragio que sue- 
cedera na barra do rio Douro em 29 de março do 
mesmo anno de 1852, Damasio fez varias expe- 
riencias com o fim de descobrir o meio de lançar 
um cabo de salvação para um navio em perigo, e 
d'essas diligencias resultou que o illustre enge- 
nheiro descobrisse que o melhor ferro fibroso 
passa a granular por effeito d'uma explosão ins- 
tantauea. Damasio, que era de grande modestia, 
occultou por algum tempo a sua descoberta, po- 
rem, estando em Roueu em 1855 falou casualmen- 
te sobre o asstunpto a proposito d'um notavel pro- 
cesso originado pela explosão d'uma caldeira de 
vapor, o que motivou ser convidado pelo governo 
franeez para dirigir experiencias, que provassem 
a exaetidão da opinião que sustentara. Essas ex- 
periencias não chegaram a realisar-se mas o fa- 
bricante da caldeira foi absolvido, concorrendo 
para isso a descoberta de Damasio. Nomeado em 
outubro de 15852 membro do conselho geral das 
obras publicas e minas, prestou relevantes servi- 
ços ao paiz no desempenho d'esse cargo, e no de 
vogal da junta cousultiva, os quaes exerceu perto 
de 23 annos. Fôram de muito valor e numerosas 
as consultas que redigiu ácerca dos nossos cami- 
uhos de ferro, das obras hydraulicas nas barras de 
Aveiro e Figueira, sobre os portos de abrigo de 
Ponta Delgada e Horta, e sobre muitas das pon- 
tes e estradas ordinarias-de diversas provincias 
do reino. Em agosto dc 1853 fci nomeado director 
e lente do Instituto Industrial de Lisboa, cargo 
em que prestou bons serviço, podendo bem di 

zer-se qne creou este estabelecimento desde os 
fundamentos; em outubro de 1859 largou, a seu 
pedido, a dirceção, nas não deixou de trabalhar 
para o melhorar e desenvolver. Damasio foi a Pa- 
ris em 1355, como vogal da comissão de estudo 
das artes e oflicios da exposição universal, sendo 
incumbido especialmente de estudar os diversos 
systemas de locomotivas, e ao mesmo tempo en- 
carregado da compra de machinas e de material 
circulante para o caminho de ferro de Léste e de 
machinas, modelos e ferramentas para os institu- 
tos industrines de Lisboa e Porto. Alguns annos 
depois, avrostando com enormes contrariedades de 
todas as especies que se oppunham ao começo do 
Aterro, que tomou o nome de Aterro da Boa Vis- 
ta, de tal fórma se houve na direcção das obras, 
de que fôra encarregado, que prineipiando os tra- 
balhos no dia primeiro de maio de 1555, e fazon- 
do se d'elles entrega á camara cin 5 de maio de 
1859, já havia construido 700" de paredão com 
11 linguctas servindo de desembarcadonro, além 
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de grande porção mais de alvenaria e do aterro 
correspondente. Foi em signal de reconhecimento 
a este serviço, que foi dado o nome de José Vir- 
torino Damasio a uma das ruas abertas messe 
novo aterro. No fim do anno de 1864 foi nomeado 
director geral dos telegraphos, e encarregado de 
assistir como delegado do governo à conferencia 
telegraphica internacional reunida em Paris. 
Ao regressar ao reino, cnpregou-se sempre com 
o maior zelo no desempenho do importante cargo 
que lhe fôra confiado, e havendo no principio de 
1865 sómente 72 estações abertas ao serviço pu- 
blico, dois annos depois, esse numero fóra elevado 
a 103, e mais de 900 k. de linha se construiram 
n'esse periodo. José Victorino Damasio ainda se 
encarregou d'outras commissões distinguindo-se 
tambem em varios serviços particulares, como os 
de engenheiro director da Companhia das Aguas 
em 1858, e os que prestou à fabrica de Arren- 
tella de 1855 à 1350. Enndou no Porto o Indus- 
trial portuense, 1815 e 1516, que foi o primeiro 
jornal d'essa indole que se publicou em Portugal; 
na Revista de obras publicas e minas encontram- 
se alguns artigos muito interessantes e curiosos. 
Quando falleceu, a Associação dos Engenheiros 
Portuguezes, de que fôra um dos fundadores mais 
euthusiastas, prestou em sessão solemne a de- 
vida homenagem ao finado, sendo iuauguraso n'u- 
ma das salas da Associação o seu retrato, e lido 
pelo socio Joaquim Filippe Nery da Encaruação 
Delgado, o elogio historico, que depois se impri- 
miu. José Victorino Damasio tinha earta de con- 
selho, era commendador da ordem de Aviz, official 
da de Torre e Espada, e socio de muitas associa - 
ções scientificas. Na Revista de obras publicas eita- 
da, entre muitos artigos, publicou: Do calculo da 
resistencia dus pontes metallicas, serie em dezem- 
bro de 1370 e em janeiro de 1871; o autor não 
chegou a concluil-o; Caminhos de ferro economi- 
cos, outra serie de artigos de setembro de 1871 a 
janeiro de 1872. Escreveu, além dos relatorios 
ofiiciaes, uma nota : Industria dos metaes e pedras 
entre os antigos e modernos, inserta nos Fuastos, de 
Caslilho ; tomo un, pag. 367 a 351. 

Damasio (P. Mannei de Caetano). Eremita de 
S. Paulo, da congregação dos monges da Serra 
d'Ossa, de que foi eleito geral em 13 d'outubro 
de 1800. Ignoram-se as datas do seu nascimento 
e fallecimento. Escreveu: Thebaida portugueza, 
compendio historico da Congregação dos monges 
pobres de Jesns Christo da Serra d’ Ossa, chamada 
depois de S. Paulo primeiro eremita em Portugal, 
2 volumes, Lisboa, 1793 ; termina o 3.º volume 
com os successos do seculo x1v, e os seguintes, 
que se não chegaram a publicar, deveriam eon- 
ter a continuação da chronica até o tempo do 
autor; Elogio funebre do muito alto e poderoso ret 
D. Pedro II, recitado no convento do Carmo de 
villa do Conde, Lisboa, 1787; Oração academica 
do ex.mº gr. principe do Brazil, ete., Lisboa, 1739. 
Esta oração foi recitada quando terminou a aca- 
demia funebre que o bispo de Beja D Fr. Ma- 
nuel do Cenacnlo, mandou celebrar na tarde de 
16 de dezembro de 1788, haveudo feito celebrar 
de manhã solemnes exeqnias à memoria do mes- 
mo principe. 

Damaso (5). Papa, 1.º do nome, e 39,º na se- 
rie dos pontifices. N, pelos annos de 30t, na an- 
tiga Lusitania, em Guimarães, villa antiquissima 
de entre Douro e Minho, tres leguas ao nascenta 








da cidade de Braga, e primeira côrte d'este reino 
em tempo do conde D. Henrique. Ha divergen- 
cias em alguns autores, que pretendem que S. 
Damaso fôsse natural da Guarda, da Idanha, de 
Tarragona ou de Madrid, mas prevalece a favôr 
de Guimarães ter sido a sua patria, os dois anti- 
quissimos breviarios de Braga e de Evora ; o co- 
dice antigo da egreja da incsma cidade de Evora, 
o martyrologio tambem antiquissimo da egreja 
de Palencia, além de muitos escriptores caste- 
lhanos o afñrmarem. Sobre este assumpto veja se 
o que se lé nos Retratos dos varões e donas que illus- 
traram a nação portugueza, «te. Ainda muito novo, 


seus paes o levaram a Roma, onde o talento ex- | 
traordinario que já se lhe notava, o profundo es- | 


tudo, e excellentes virtndes de que era dotado, 


lhe grangearam as sympathias das pessoas mais | 


importantes, com especialidade do papa Liberio, 
que suecessivamente o investiu nas ordens de 
diacouo e de presbytero, nomeando-o mais tarde 
vigario da egreja de Roma na sua ausencia, du- 
rante uma boa parte dos annos 359 e 360. Por 
morte d'este poutifice, suceedida a 24 de setembro 
de 366, coutando Damaso mais de 60 annos, foi 
eleito seu suecessor no 1.º de outubro pelo maior 
e mais nobre partido do clero, e povo romano, 
scudo sagrado na primeira ou seguuda semana 
do referido mez, na basilica de Lucina, depois 
chamada de S. Lourenço. Ao mesmo tempo Ur- 
cino ou Ursicino, diacono, favorecido por uma 
multidão de sediciosos, pretendeu usurpar-lhe o 
logar, fazendo-se chamar pontifice, haveudo indn- 
zilo o bispo de Tivolib,a que o ordenasse bispo de 
Roma, o que elle fez sacrilegamente na Basilica 
de Liberio, hoje Santa Maria Maior, contra a 
regra da tradição geral, que requer tres bispos 
para esta ordenação, e contra o antigo costume 
da Egreja de Roma, cujo bispo deve ser sagrado 
pelo de Ostia. Aggravando-se muito os tumultos 
e as dissidencias, determinaram Juvencio, per- 





feito de Roma, c Julianno, conmissario geral dos | 


mantimentos, que o anti-papa Uricino fôsse preso 
e desterrado com os scus principaes sequazes, os 
diaconos Amancio e Loupo. Ao sair das portas da 
cidade, o povo do partido do anti papa o tirou do 
poder dos guardas, refugiando o ua basilica de 
Liberio ; os do partido de S. Damaso vieram com 
armas contra elles, travando-se então um renhido 
combate em 25 de outubro de 567, em que mor- 


reram de parte a parte muitas pessoas d'ambos , 


os sexos. À cleição de 5. Damaso foi confirmada 
Ursicino, com os dois diaconos scus companhei- 
ros, ainda tentou intrigal-o, levantando-lhe aleives 
e calumnias, sendo preciso, para se justificar, que 
se convocasse cm Roma um concilio de 44 bispos, 
ficando reconhecida a sua innocencia, e condem- 
uados os aceusadores S. Damaso dedicou-se desde 
então ao bom governo da Egreja. Convocou di- 
versos concilios em que se combateram encrgica- 
mente os sectarios do arianismo. Muitas obras 
fez este pontifice provcitosas á Egreja, dignas de 
louvor e memoria. Edificou duas basilicas, uma 
em Roma junto do theatro de Pompéo à honra de 
5. Lourenço martyr, com uns pagos sumptuosos 
que, tomou o nome de S. Lourenço in Damaso, e 
enriqueceu com muitas doações; outra ua cs- 
trada Ardeatina, fóra de Roma, no mesmo logar 
em que estavam sepultados os corpos de S. Pedro 
e S. Paulo, chamada agora S Sebastião. Na ba- 
silica Vaticaua construiu uma fonte baptismal 
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de maravilhosa fabrica e grandeza, renovando os 
aqueduetos arruimados pelo tempo. Instituiu a 
festa d'Assumpção de Nossa Senhora, que muitos 
auuos depois s: mandou celebrar. Ordenou que 
na missa se cantasse o credo, e fizesse o sacer- 
dote a confissão geral antes de a começar, que 
nella se cantasse a Alleluia pelo deenrso do an- 
no, de que só lavia costume na Paschoa, ete. Du- 
rante o seu pontificado floresceram muitos varões 
eminentes em virtudes e em letras, como S. Je- 
ronyimo, que foi sen secretario, e a quem elle man- 
dou fazer nova versão da Biblia, pelos originacs 
gregos, que ficou conhecida com o nome de Vul- 
gata ; S. Ambrosio, arcebispo de Milão, e S. Agos- 
tinlo de Hipponia, na Africa; e na Egreja grega 
S. Basilio Magno, S. Cyrillo, bispo de Jerusalem, 
S. Gregorio Nazianzeno, e muitos outros. Esere- 
veu alguns opusculos de muita crudição, mas at- 
tribuem se-lhe muitos mais. Mnito devotado ao 
culto dos martyres, cmprehendeu incessantes tra- 
balhos nas catacumbas, e descobriu um grande 
numero de tumulos para os quaes compoz muitos 
epitaplios em versos latinos. Falleeeu em Roma 
com 80 annos de edade, a 11 de dezembro de 354. 
A Egreja canonisou o mais tarde, determinando 
que se fizesse a sua festa n'este dia, commemo- 
raudo a sua morte. Guimarães o tomou para seu 
padroeiro. S. Damaso foi sepultado na basilica 
que cdificara na via Ardeatina, entre sua mãe e 
sua irmã, santa Iria, sendo depois trasladado para 
a de S. Lourenço ir Damaso; em 30 de setembro 
de 1645 o cardeal Barberino lhe fez construir um 
outro sepulchro mais grandioso uu referida basi- 
lica. 

Damaso (Padre Joaquim) N. em Lisboa a 11 
de dezembro de 1777, onde tambem falleceu a 14 
de junho de 1533. Entrou como presbytero na con- 
gregação do Oratorio a 9 de fevereiro de 1793, 
e em 1807 embarcou para o Brazil com a familia 
real. Foi depois nomeado bibliothecario do paço 
do Rio de Janeiro pelo principe regente D. João. 
Quando a familia real regressou a Lisboa, tam- 
bein a acompanhou, trazendo comsigo todos os ma- 
nuscriptos da bibliotheca, devendo-se-lhe o fica- 
rem na posse da Casa Real muitas preciosidades. 
O padre Joaquim Damaso lamentava não ter po- 
dido trazer tambem os livros impressos. Foi socio 
correspondente da Academia Real das Sciencias 
em 1832, e falleceu vietima da cholera-morbns. 

Damaso (José Antonio dos Reis). Jornalista e 
bibliothecario, na bibliotheca municipal da Lapa. 
N. em Lagoa, no Algarve, a 11 de dezembro de 
1350, fal. em Lisboa a 17 d'abril de 1595. Apren- 
deu com seu pae as primeiras letras e o latim, 
indo continuar os estudos em Faro e em Lisboa, 
onde assentou praça em artilharia; mas inclinan- 
do se pouco 4 vida militar, alcançou licença para 
estudar, e foi matricular-se no Curso Superior de 
Letras, o qual coneluiu cm 1857. Já então sc tor- 
nara conhecido como jornalista, escrevcudo na 
parte litteraria da Revolução de Setembro, Gazeta 
de Setubul, Liberdade, Districto de Faro, Jornal 
dos artistas e Correio do Meio Dia. Em 1533 foi 
nomeado conservador de 1.º classe das bibliothe- 
cas da camara municipal de Lisboa, grangeando 
grandes sympathias. Tomou parte no congresso 
pedagogico hispano-portugucz, que se reuniu em 
Madrid por occasião das festas colombinas, ser- 
viu de secretario, e apresentou uma memoria so- 
bre João de Deus, que depois refundiu e ampliou 


11 


DAM 


com a biographia respectiva, estando prompta 
para a impressão, com o titulo de João de Deus e 
a sua obra, quando fallecen. Reis Damaso foi di- 
rector dos jornaes: Archivo litterario, Aurora aca- 
demica, Encyclopedia republicana, de Lisboa; A 
Razão, de Belem. Além dos jornaes já citados, foi 
redactor da Vanguarda, de Lisboa, semauario que 
se publicou em 1880; Povo portuguez, da Guarda; 
collaborador da Crença liberal, Democracia, Era 
nova, Commercio de Portugal, Jornal do Commer- 
cio, Commercio de Lisboa, Novidades, jornaes pu- 
blicados em Lisbca; Partido do povo, Penafide. 
lense, Commercio da Figueira, Emancipação, de 
Thomar; D-feza do povo, de Silves; Serpense, Ga- 
leria republicana, Revista de estudos livres, onde 
publicou uma serie de artigos muito importantes 
úcerca dos romaucistas modernos e do naturalis- 
mo, em que analysava os trabalhos de Julio Di- 
niz, que considerou como o precursor da escola 
nataralista. Collaborou tamem no Pantheon, Can: 
cioneiro portuguez, Museu ilustrado, Folha nova, 
Discussão, Camões, À Semana, Revista do norte 
(estes dois ultimos do Porto); nos jornacs hespa- 
nhoes Figaro e Las mujeres españolas, portugue- 
zas y americanas, de Madrid; Eecos de la prensa 
estranjera, e Ilustracion ibcrica, de Barcelona; e 
nos jornaes italianos : Kevue internationale, de 
Florença, Cronaca sibarita, de Napoles, ete. Na 
devolução de setembro, em que se estreou como 
eseriptor, publicou em folhetins, em 1875, o ro- 
mance Anjo da Caridade, que appareceu depois 
em volume, no anno de 1871. Em 1882 publicon 
o livro de contos, intitulado Scenographias (qua- 
dros naturalistas), e em 1887 escreveu dois estu- 
dos sobre João de Deuse o dr. Theophilo Braga. 
Colligiu as tradições e contos algarvios, forne- 
cendo-os ao dr. Pheophilo Braga, para este es- 
eriptor completar a sua obra Contos tradicionaes 
do povo portuguez. No Diccionario da vida pra- 
tica esereven Reis Damaso a parte dos jogos in- 
fantis, juntando-lhe preciosos elementos da tra- 
dição portugueza. Tem algumas publicações com- 
memorativas dos centenarios de Camões, Calde- 
ron é Pombal, nò Album litteraria, do Porto; Al- 
bum calderoniano, de Madrid; Homenagem a 
Pombal, do Rio de Janeiro, ete. Foi correspon- 
dente de alguns jornaes estrangeiros, como La 
Justicia e El Liberal, e da revista Le Monde 
Poétique, cte. 

Damba. Pov. do conc. de S. Salvador e distr 
do Congo, prov. de Angola. 

Damba-Sòle. Pov. do conc. de S. Salvador e 
distr. do Uongo, prov. de Angola. 

Dambarare, Pov. do distr. de Sena, na prov- 
de Moçambiquê, Africa Oriental. Levantada no 
territorio de Mocaranga, paiz que fazia parte do 
inperio de Monomotapa, tiveram wella os portu- 
guezes até 1693 um templo da ordem de S. Do- 
mingos c uma feira para o resgate do ouro e do 
marfim, fonte de immensa riqueza commercial, 
Povoação c templo fôram destruidos pelos cafres 
n'um assalto incsperado que deram, morreudo 
quasi todos os moradores, que eram canarins, na 
defeza das suas propriedades, e fugindo outros 
para Tete. A pov. foi reedificada em 176) pelo 
governador de Moçambique, o capitão-general 
Balthazar Manucl Pereira do Lago, a instancias 
do governador do presidio de Sena, mas depois 
foi abandona:la, não obstante a sua importancia 
commercial. 
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Dambe. Pov. do conc. de Muxima, distr. e 
com. de Loanda, prov. e bisp. de Angola. 

Dambs Capaz. Pov. do cone. de Muxima, 
distr. e com. de Loanda, prov. e bisp. de Angola, 
situada na margem esquerda do rio Cuanza, en- 

tre este rio e a lagoa Quilonga. lica a 52 k. a 

E da foz do Cuanza 

Dambi. Pov. do cone. de S Salvador e distr. 
do Congo, prov. de Angola || Pov. do conc. de 
| Ambaca, distr. de Loanda, da mesma prov | Pov. 
do cone de Muxima, distr. c com. de Loanda, 
prov. e bisp. de Angola, a 48 k. ao S de Muxima 

| Sobado tributario de Portugal. 

Damnbi Anquiosa. Pov. do couc. de Pungo 
Andongo, distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Damblj. Pov. do cone. de Encoge, no distr. de 
Loanda, prov. e bisp de Angola, com. de Am- 
baca, ao S do conc. c a cerca de 55 k. de Encoge. 

Dambila, Pov. do conc. de S. Salvador e distr. 
do Congo, prov. de Angola. 

Dambuca. Pov. do territorio de Iluambo, no 
distr. e com. de Benguclla, prov. e bisp. de An- 
gola. Está situada em terreno montanhoso e a 
23 k. ao S do Bié. 

Damião. Boticario c grande jogador de xadrez, 
natural de Odemira, cujo appellido se ignora. Foi 
o autor d'uma obra publicada em Roma, em 1518, 
com o titulo de Libro de imparare giocare a ca- 
chie de partiti, per Damiano Portoghese. Esta 
obra parece ser traducęão italiaua d'um original 
portuguez perdido. Dizem haver 2º edição tam- 
bem em Roma, 1524, uma traducção franceza e 
duas inglezas. 

Damião (Fr. José dos Santos Cosme e). Reli- 
gioso franciscano da provincia de Santo Autonio 
do Brazil. N. na Bahia em 1691; ignorase a 
data do fallecimento, mas sabe-se que vivia 
ainda em 1761, Foi mestre na sua ordem, theo- 
logo e prégador. Publicou em Lisboa alguns ser- 
mões que prégon em differentes egrejas da Bahia 

Damocén. Pov. da cireumseripção militar de 
Cotorém, provincia de Satary, districto de Gòôa, 
na Índia. 

Damonde de Baixo e de Cima. Duas povoa: 
ções ua freg de 5. Martinho, de Travanca, cone: 
de Oliveira de Azemeis, distr. de Avetro. 

Dampierre. Ponta da margem esquerda do rio 
Nuno, na costa do distr. da Guiné, Africa Occi- 
dental. Está coroada de arvores elevadas, e tem 
ao S um pego de lodo, estreito e muito tortuoso, 
e ao N um recife que, com esta mesma ponta, 
fórma um pequeno canal. ú 

Danadar. Povoação da propriedade rustica do 
mesmo nome, na freguezia de Santo André de 
Brancavará, do concelho de Diu, na India. 

Danaia. Pov. na frog. de S. Mame le, de Cuide 
de Villa Verde, cone. de Ponte da Barca, distr. 
de Vianna do Castello. 

Dança. lim todos os tempos da autiguidade 
existiu a dança, que apparentava duas fórmas, à 
sagrada ou hicratica, para as cerimonias religio - 
sas, e a profana para os divertimeutos publicos 
c populares. Na edade media as procissões com - 
punham-se tanbem de danças. No seculo xvi os 
autos ao divino egualmente tinham as suas dan- 
cas ou chacotas. Nos regimentos das procissões 
do Corpo de Deus (V. este nome), eucontram-se 
curiosas disposições icerca das diversas danças 
“que deviam acompanhar a procissão. Nos pri- 
| meiros tempos da monarchia a dança popular era 
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tambem querida dos monarchas, mas nenhum se 
tornou tão apaixonado como |), Pedro 1. (V. Bai- 
lado). Ao regressar dos sens passeios fluviaes 
à Outra Banda os burguezes de Lisboa iman re- 
cebel-o 4 praia com as suas danças, e o rei met- 
tia se familiarmente na choreia, e dançando re- 
colhia ao paço. Quando este monarcha fez conde 


de Barcellos e armou cavalleiro a D. João Af- | 


fonso ‘Jello de Menezes, saiu à noite do paço 
para à cgreja de S. Domingos folgando e dan- 
çando com a sua córte, por entre cinco mil ho- 
mens do termo de Lisboa que estavam em alas, de 
cirios acecsos. À dança sempre se considerou uma 
preuda da mocidade dourada e da côrte. Os theo- 
logos e moralistas a recommendavam como um 
dos passatempos mais proprios e honestos dos 
principes. O doutor Francisco de Monçon, lente 
da Universidade e capellão de D. João HI, assim 
o aconselha no sen curioso tratado educativo Li- 
bro primero del espejo del Principe christiano. 
El rei D. Scbastião foi um dançador primoroso, e 
ficou celebre o ter sido par gentilissimo da prin- 
ceza D. Maria, quando noiva de Alexandre Far- 
nese. Seu avô tambem dançon muitas vezes cm 
festas de casamentos principescos. Assim o refere 
Garcia de Rezende na Ida de D. Beatriz para 
Sabrya. O consorcio de D. Leonor, filha de D. 
Duarte, com v imperador de Allemanha, den lo- 
gar a que os embaixadores allemães vissem as 
danças populares de Lisboa, que então se divi- 
diam em grupos de christãos, sarraccoos, judeus, 
ethiopes, moiros c insulares das Canarias. Cada 





um d'estes grupos tinha as suas danças particn-. 


lares, singularisando-se sem duvida os descenden- 
tes dos arabes, de quem herdáinos a tradicional 
moirisca. À esta dança fazem referencia muitos 
documentos, taes como os Elementos para a his- 
toria do municipio de Lisboa, de Freire de Oli- 
veira, tomo II, pag. 149. As camaras de Coimbra 
e de Lisboa, nas suas festas, pagavam às folias e 
foliões, que repetidamente cram chamados para 
as solemnidades. Que as danças nacionaes mere- 
ciam apreço é fóra dc duvida, pois que cm 1605 
mandou a camara de Lisboa uma folia a Madrid, 
a pedido do rei. Beckford, na sua excursão a Al. 
cobaça e Batalha, refere-se às danças populares 
que viu na Carnota. Outro illustrado inglez, mr. 
Oswald Crawford, tambem apreciou muito as 
dauças portuguezas. Além das danças que nos fi- 
caram dos arabes e das conquistas, muitas nos 
vieram das elegantes côrtes estrangeiras, como a 
pavara a gavola, o minuete, a corrente; ete. No 
genero mais alegre e mais popular tambem rece- 
bemos d'esses paizes o passa-pé, o canario, o ri- 
godãa, o tamboril, ete. Veiu depois a contra-dan- 
ça, que se transformou em quadrilha, lanceiros e 
americana; o galope e o cotilhão; cte. A valsa, a 
polka c a mazurka, etc., permanecem na arte da 
choreographia universal. Da propria Hespanha 
as danças nos tecm favorecido com os seus carac- 
teristicos bolero, sapateado, tango, etc. Das dan- 
ças populares mencionaremos rinda o baile de ro- 
da, o vira, a canninha verde, o fandango, etc., não 
esquecendo a dança dos paulitos, dos mirandezes, 
d'um sabor quasi selvagem, como que um batuque 
de pretos. | Biblingraphia: No Jornal do Commer- 
cio, Lisboa, janeiro a março de 1892, publicou o 
erudito investigador sr. Sousa Viterbo uma serie 


de interessantissimos artigos sobre as Danças em 
Portugal. 
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Dande. V Alto Dande. 

Dande (Barra do). Concelho do distr. de Loan- 
da, Africa Occidental, cuja séde é na pov- Barra 
do Dande, junto à foz do rio Actualmente está 
incorporado n'este concelho o antigo conce. do Li- 
bongo creado em 1870, ao norte do rio. Este nasce 
na região montanhosa dos Dembos e corre na di- 
recção do mar, a E-— O. Tem de extensão 150 
k, sendo curta a parte navegavel: o seu leito 
é pouco fundo, podendo navegar embarcações de 
pequeno calado. Nas margens ha algumas fazen- 
das de canna para fabrico de aguardente. Os ter- 
renos são em geral furteis. 

Dandira. Pov. do distr. de Sofala, na prov. 
de Moçambique, com. de Inhambane, Africa Oc- 
cidental. Está situada no prazo do mesmo nome. 

Prazo do distr. de Sofala, na prov. de Moçam- 
bique; tem 15 k. de comprimento e 7 de largura; 
termina no litoral. E" bastante accidentado, po- 
rém muito productivo. Os seus campos, que são 
extensos, produzem arroz e milho em abundancia; 
nos scus bosques ha excellentes madeiras, proprias 
para marcenaria e construcção. Pedreiras de can- 
taria. 

Danga. Prazo do distr. de Sofala, na prov. de 
Moçambique. Solo muito fertil e apropriado å cul- 
tura do arroz. Está proximo do prazo de Daudira, 
mas não se estende, como elle, até 4 costa. | Ter- 
ritorio do distr de Duma, no sertão da África 
Oricntal, a 1620 k da villa de Sena, da prov. de 
Moçambique. Mina de cobre. || Confluente da mar- 
gem esquerda do rio Zambeze, no distr. de Tete, 
prov. de Moçambique. 

Dangi-Anguende c Dangi a Quizella. Duas 
povoações do conc. de Pnngo Andongo, distr. de 
1 oanda, prov. de Angola. 

Dangona. Territorio de cafres no conc. e distr. 
de Mossamedes, prov. de Angola, na margem di- 
reita do rio Cunene. 

Dangorli, Pov. da prov. de Embarbacem, 3.º 
div. das Novas Conquistas, distr. e com. de Salsc- 
te, arceb. de Gôa, na India. 

Dangravarli. Pov. do conc., com. e ilha de 
Diu, na prov. de Gôa, India. 

Daniel ¡Padre João). Jesuita c missionario no 
Brazil. Viveu por muitos annos no Maranhão, 
d'onde veiu para Lisboa em 1757. Sendo mandado 
recolher na Torre de S. Julião da Barra como 
preso de Estado por ordem do marquez de Pom- 
bal, ali terminou a existencia, igno. ando-se as 
datas do nascimento e fallecimento. Escreveu: 
Thesouro descoberto no maximo rio Amazonas; é 
um tratado completo, dividido em 6 partes, con- 
tendo a 1.º a descripção geographica-historica do 
rio Amazonas, seu descobrimento, navegação, cou- 
sas notaveis, etc ; 2.º a noticia geral dos indios seus 
naturaes, c d'algumas nações em particular; 3.º 
dá noticia da muita riqueza das suas ninas, da 
fertilidade das suas margens, cte.; 4* da sua 
agricultura, commercio interno, industria, ete ; 0.º 
mostra um novo e mais facil methodo de agricul- 
tura, e os meios mais uteis e breves para extra- 
hir suas riquezas, e engrossar a sua povoação e 
commercio; 6.º trata de varios inventos para me- 
lhorar a navegação, e de outros relativos à cons- 
trucção de engenhos, bombas, aqueductos, etc. Na 
Bibliotheca Publica do Rio de Jauciro, segundo 
consta, existem, autographas, as partes 1., 2.1, 3.2, 
42 e 5.º d'esta obra; c na Bibliotheca Publica de 
Evora existem tambem autographas as partes 5.º 
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e 6.º, Estas ultimas, afirma-se, que fóram doadas 
pelo autor a um seu irmão, pae de fr. Gregorio 
José Viegas, religioso da ordem de 8. Francisco, 
e parece que este frade as entregou ao areebispo 
Cenaculo, e assim passaram å Bibliotheca de Evo- 
ra, que este arcebispo fundou e dotou com os seus 
proprios livros A 5.º parte foi publicada no Rio 
de Janeiro, em 1820, por diligencia do bispo d'El- 
vas D. José Joaquim da Cunha de Azeredo Couti- 
nho, com o titulo seguinte: Quinta parte do the- 
souro descoberto no maximo rio Amazonas. 

Dantas on d'Antas. Appellido nobre que pro- 
cede de Mem Affonso d'Antas, posto que se en- 
contra, anterior a este, Alvaro Soares Dantas, a 
quem el-rei D. Affonso IV contou, como seu vas- 
sallo, duas herdades perto de Evora. O seu solar 
era o logar de Antas, na prov. do Minho, e tem 
brazão d'armas completo: em campo vermelho 
sete lisonjas azues em cruz, perfiladas de ouro; 
elmo de aço aberto. Timbre, uma anta da mesma 
côr. À Vasco Barbosa d'Antas foi dado brazão 
em 20 de outubro de 1561 : em campo vermelho 
seis lsonjas de prata em cruz, ficando no meio 
quatro em pala; clmo de aço aberto. Timbre uma 
anta da mesma côr. 

Dantas (Antonio Ileuterio). Capitão de fra- 
gata, governador geral da provincia de Angola, 
chefe da primeira repartição da secretaria de 
marinha, cte. N. em 1535, fal. em Loanda a 7 de 
junho de 1882. Assentou praça como aspirante de 
3.º classe em 2 de outubro de 1851, passando à 
2.2 classe em Dde abril de 1352, e á 1º em 3 de 
junho do mesmo anno. Cursou os estudos da sua 
arma com o maior aproveitameuto, e quando ter- 
minou o curso, foi despachado guarda-marinha a 
6 de dezembro de 1853; sendo promovido a 2.º 
tenente em 3 de fevereiro de 1358, a 1.º tenente 
em 3 de fevereiro de 1869, a capitão-tenente em 
10 de dezembro de 1577, e a capitão de fragata, 
sem prejuizo dos ofliciaes mais autigos, em 20 de 
maio de 1859. Quando completon a estação naval 
em Africa, recebeu a nomeação de sub-chefe da 
2.2 brigada, em 18 de fevereiro de 1557. Andou 
embarcado durante muitos aunos, fazendo parte 
da guarnição dos seguintes navios: fragata D. 
Fernando, corvetas Nova Gôa, Bartholomeu Dias 
e Estephania ; brigue Moçambique, escuna Cabo 
Verde, vapor Mindello, e patacho S. Perro. Es- 
teve nas costas occidental e oriental d'Africa, 
estacionindo nos portos de Loanda, Mossamedes, 
Benguella, Ambriz, Lourenço Marques e Moçam- 
bique. Visitou em diversas commissões e em va- 
rios navios o arehipelago de Cabo Verde e as 
ilhas de S. Thomé e Principe: por vezes foi aos 
estabelecimentos portuguezes de Bissau c de Ca- 
cheu. Servindo na estação naval na America do 
Sul, esteve no Rio de Janciro, na Bahia e no Rio 
da Prata; por esta comissão foi elogiado na or- 
den da armada. Andou algum tempo cruzando as 
aguas do Algarve, e quando era oficial da guar- 
uição da corveta Bartholomeu Dias, fez diversas 
viagens aos portos enropeus, tendo tambem a hon- 
rosa commissão de conduzir de Genova para Lis- 
boa, em 1562, sua magestade a rainha Senhora 
D. Maria Pia, scudo então tambem louvado em 
ordem da armada. Em 1808, achando se de guar- 
nição na corveta Estephania, ancorada no porto 
de Lisboa, foi nomeado ajudante de ordeus do mi- 
nistro da marinha, wessa epoca Latino Coelho. 
Sendo decretada uma nova organisação da secre- 
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taria de Estado, e dando-se officiacs da armada 
por chefes e adjuntos às repartições na direcção 
geral de marinha, foi Antonio Eleuterio Dantas 
nomeado adjunto da primeira repartição, pas- 
sando inais tarde a chefe. No exercicio d'este 
cargo prestou relevantes serviços, diligenciando 
sempre promover o melhoramento das nossas ins- 
tituições navaes. A” sua influencia se deveu a 
creação da escola de aprendizes marinheiros, ins- 
tituida por decreto de 22 de fevereiro de 1876, 
em que se obtiveram os melhores resultados. Os 
ministros coin quem serviu, o encarregaram de 
diversas e importantes commissões, nas quaes se 
contam as que tiveram o encargo de redigir um 
projecto de regulamento para o corpo de inari- 
uheiros, um plano de reorganisação da escola na- 
vale companhia dos guarda-marinhas, ete. Em 
junho de 1880, deixou o logar de chefe da 1.º re- 
partição, por ser nomeado governador geral da 
provincia de Angola. Partiu em seguida para o 
seu destino, mas o seu governo fi de curta du- 
ração, porque a morte o arrebaton, quando me- 
nos se esperava. Antonio Elenterio Dantas tinha 
a carta de conselho, inherente ao seu cargo de 
governador d'Angola, c foi promotor de justiça 
nos cousclhos de guerra. Era commendador e ca- 
valleiro da ordem de S. Bento de Aviz, e caval. 
teiro das ordens de Christo, de N. 8.º da Concei- 
ção, S. Mauricio e S. Lazaro, de Italia. 

Dantas (Pe Antonio Rodrigues). Presbytero 
secular, professor regio de latim na cidade de 
Marianna, da provincia de Minas Geraes no Bra- 
zil, doude era natural. Escreveu: Keplicação da 
Syntaze Latina, terorira edição, Lisboa, 1751; 
das duas primeiras edições não ha noticia, fez-se 
outra ainda em 1844, tambem em Lisboa; Arte 
Latina, ou nova Collecção dos melhores preceitos 
para se aprender breve é solidamente a lingua la- 
tina, Lisboa, 1773; houve mais duas edições, pa- 
rece, porque se publicou a 4.º em 1794. 

Dantas (Casimiro Augusto Vannez). Geueral 
de brigada reformado, jornalista e pocta. N. a 19 
de julho de 1850, fal. em Lisboa a 15 de feve- 
reiro de 1904. Assentou praça na arma de infan- 
taria cm 1 de agosto de 1569, foi promovido a 
alferes em 21 de jaueiro de 1873, a tenente em 
10 de novembro de 1577, a capitão em 3} de ou- 
tubro de 1884, a major em 27 de julho de 1895, a 
tenente-coronel em 2 de novembro de 159), per- 
tencendo ao cstado maior. N'este posto exercen 
por alguus annos o cargo de defensor do HE conse- 
lho de guerra da 1.º divisão militar. Foi promovido 
a coronel em 1903, e pouco tempo depois reformado 
em general de brigada. Como escriptor, poeta e 
jornalista, tornou-se muito conhecido e apreciado. 
Pertencia ao partido regenerador, em que sem- 
pre se conservou com toda a dedicação. Aflirmon 
os seus creditos, como jornalista politico de grande 
valor, no Diario da Manha, jornal do fallecido 
Pinheiro Chagas, dirigindo por vezes o Diario 
Hlustrado, de cuja redacção fez parte durante 
muitos annos. Tambem foi redactor do Correio 
da Europa e da Hlustração Portugueza. Traduziu 
e publicou alguns romances francezes. Casimiro 
Dantas era oflicial da ordem de S. Bento d' Aviz, 
cavalleiro da de S. Thiago, tinha a medalha de 
prata de comportamento exemplar, è a eruz de 
segunda classe da ordem de Merito Militar de 
Hespanha. Era pae do bem conhecido poeta e 
| dramaturgo Julio Dantas. 











Dantas (Julio). Tenente do corpo dos medicos 
militares, escriptor, pocta c prosador contempo- 
raneo, vogal do Conselho de Arte Dramatica. N. 
em Lagos a 19 de maio de 1876. E’ filho do fal- 
lecido escriptor e jornalista Casimiro Augnsto 
Vannez Dantas. Cnrson a Escola Medico-Lirur- 
gica de Lisboa, detendendo these em 1900, a qual 
“tem por titulo: Poetas e pintores de Rilhafoles. 
“Assentou praça como medico militar, sendo des- 
pachado alferes a 28 de junho de 1902, e promo- 
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vido a tenente a 15 de julho de 1903. Está actual- 
mente fóra do quadro, no ministerio do reino. 
Evidenciou-se como distincto poeta no primeiro 
livro de versos, que imprimiu, intitulado Nada, 
que publicou em 1896 com um prefacio de Lopes de 
Mendonça, e na satyra em resposta a Fernandes 
Costa, Auto da rainha Claudia, publicada em 
1897. N'este mesmo anno ainda apparecen nm 
volume de contos, intitulado Doentes, de collabo- 
ração com Mannel Penteaão. Tem collaborado 
nos jornaes : Diario Ilustrado, Novidades, Cor- 
reio da Manhã e Renascença. Degicando-se tam- 
bem ao theatro, tradnziu, juntamente eom Ma 
nucl Penteado, a peca em 5 actos, de Rostand, 
Cyrano de Rergerac. Tem mais os seguintes ori- 
ginaes, representados nos theatros de D. Maria 
le D. Amelia: O que morreu d'amor, drama em 
4 actos, em 1399; Viriato tragico, em 5 actos, 
1900 ; Severa, comedia de costumes em 4 acetos, 
1901, de que depois formou um romance; A ceia 
dos curdeaes, 1 aeto; Os crucificados, 4 actos ; D. 
Beltrão de Figueirôa, | acto; O Paço de Veiros, 
3 actos; Um serão nas Laranjeiras, 3 actos. Tra- 
duziu em versos alexandrinos a peça de Richepin, 
em 5 actos, O Caminheiro. Consta que está escre- 
vendo aetualmente un drama, eujo protagonista 
é el-rei D. Duarte. 

Dantas (Miguel Martins). Decano dos diplo- 
matas portuguezes, ministro de Estado, par do 
reino, actualmente em Roma, como embaixador 
junto á Santa Sé, cte. Começon a sua vida diplo- 
matica em 21 de feverciro de 1842, sendo addido 
de legação junto ás côrtes de Turim, Ilaya, e 
Vienna d'Austria, de 1842 a 1847, Promovido a 
secretario de legação em 1848, passou á côrte de 
Madrid, indo tambem interinamente como encar- 
regado de negocios; serviu depois em Paris, de 
1548 a 1866, sendo varias vezes encarregado de 
negocios. Em 1566 foi nomeado chefe do gabi- 
nete do ministerio dos estrangeiros, indo n'esse 
cargo, em missão a Paris. Em 1867 foi promovido 
a ministro plenipotenciario em Washington, on- 
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de ponco se demorou, por ser nomeado director 
geral interino do referido ministerio. Voltando 
aos Estados Unidos, serviu até 1869, tendo trans- 
ferencia n'esse anno para Bruxcllas, e ali se eon- 
servou até 1571, sendo novamente transferido 
para o Rio de Janciro, onde não chegou a ir por 
ter sido collocado na disponibilidade. Em 1372 
foi nomeado ministro em Bruxellas e em Haya. 
Representou o paiz no congresso internacional 
de Bruxcllas, de 1874, e n'este anno teve trans- 
ferencia para Madrid, onde esteve até 1877, indo 
então para Londres, em enja legação serviu de 
1877 a 1581, auno em que foi convidado por An- 
tonio Rodrigues Sampaio a entrar no ministerio 
por elle presidido, tomando a sen cargo a ge- 
rencia da pasta dos negocios estrangeiros por 
nomeação de 25 de março, do referido anno de 
1881, de que tomou posse a 5 de abril seguinte. 
Pouco tempo se conservou no ministerio, e re- 
gressou a Londres, servindo até 1890, tendo en- 
tão nova transferencia para Paris, indo depois, 
em 1891 para Brnxellas, e d'aqni para Londres 
em 1895. Foi a Paris em julho de 159t represen- 
tar el-rei senhor D. Carlos nos fnneraes de Sadi- 
Carnot, presidente da Republica Pranceza, e cum- 
primentar o novo presidente Casimir Perier. 
Em 17 de dezembro de 1895 foi nomeado embai- 
xador extraordinario de Portugal junto do papa 
Leão XII. Em 14 de março de 1896, tomou con- 
ta duma embaixada junto do Vaticano, onde 
ainda hoje se conserva, sendo o decano do corpo 
diplomatico junto da Santa Sé, e gozando d'uma 
clevada e exeepcional situação não só no Vati- 
cano, mas ainda na sociedade romana. O sr. con- 
selheiro Martins Dantas é grã-ernz e commenda- 
dor da ordem de Christo, commnendador da de S. 
Thiago, grande oflicial da Legião de Honra, de 
França, grã-eruz de Leopoldo da Belgica, de 
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Carlos III de Hespanha, do Leão Ncerlandez, 
commendador das ordens de S. Mauricio e de 5. 
Lazaro de Italia. oi eleito par do reino em 1901, 
e é socio correspondente da Academia Real das 
Seieneias de Lisboa. Completou em 24 de feve- 
reiro de 1906, 64 annos de vida diplomatica. Es- 
ereven e publicou em Paris, em 1555, um Diccio- 
nario portatil da lingua portugueza, e em 1566, 
na mesma cidade, Les faux D. Sebastien; études 
sur l'histoire du Portugal. A respeito d'esta obra 
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escreveram, entre outros, Rebello da Silva, na | 
Gazeta de Portugal, de 17 de maio de 1866; Men- | 
des Leal, na mesma Gazeta, de l4 de julho do 
referido anno; V eggezzi Ruscala, no mesmo jor- 
nal, de 4 de agosto seguinte, e Pinheiro Chagas, 
no seu livro Novos ensaios criticos, de pag. 56 a 
67. Na colleeção dos Livros brancos encontram- 
se muitos documcutos diplomaticos de sua penna, 
no correr de negociações em que tem intervindo 
no desempenho das suas clevadas funeções. 

Dantas (Pedro). V. Dantas Pereira (Pedro 
Maria). 

Dantas Barbosa (D. José). V. Barbosa. 

Dantas Pereira (Jusé Maria). Conselheiro | 
do Almirantado, conmandante dos guardas-mar- 
nhas, professor de mathematica, etc. N. em Alem- 
quer, em 1 de outubro de 1772; fal. em Montpel- 
lier a 23 de outubro de 1836. Era filho de Victo. 
rino Antonio Dantas Percira, porta-bandeira 
graduado do corpo de engenheiros, e de D. Qui- 
teria Margarida de Andrade, pelo que no princi- 
pio da sua vida tambem usou o appellido de An- 
drade. Não obstante ser familia pobre, scus paes 
procuraram dar-lhe uma educação superior. Co- 
mecou a sua carreira militar scientifica assen- 
tando praça na armada nacional à 10 de setem- 
bro de 1789, seguindo o curso dos respectivos cs- 
tudos com toda à distineção, alcançando a estima 
pessoal dos arguentes e um premio extraordina- 
rio de 963000 réis. Em 18 de janciro de 1789 foi 
promovido a guarda-marinha e em 17 de dezem- 
bro do mesmo anno despachado primeiro tenente, 
saltando o posto de 2.º tenente, por ter feito cxa- 
me vago de todo o eurso mathematico perante 
os soberanos. Em 1790 jå cra professor de ma- 
thematicas na Academia da companhia dos guar- 
da-marinhas, da qual foi nomeado commandante 
em 1800. Em 1793 cra membro da ephemera So- 
ciedade Real Maritima, e desde 1792 foi socio cor- 
respondente da Academia Real das Sciencias le 
Lisboa, sendo depois promovido a socio efectivo 
Para a Academia desempenhou frequentes com- 
missões, trabalhando muito nas Ephemerides. 
Antes dos 25 annos foi nomeado professor do in- 
fante D. Pedro Carlos, pois que o Principe Re- 
gente o conhecia pelas suas memorias sobre ma- 
thematica que lhe ouvira na Academia. O ser 
ainda muito novo c outras cireumstaneias lhe 
originaram muitas intrigas. No anno de 1507, 
ou pouco depois, partiu para o Brazil, onde obte- 
ve successivamente os postos superiores até che- 
gar ao de chefe de esquadra em 1817, exercendo 
varias commissôrs importantes. Dois anuos de- 
pois, em 1319, voltou da côrte do Rio de Janeiro 
a Lisboa, na qualidade de conselheiro do Almiran- 
tado, a cuja nomeação andava annexo o titulo do 
conselho do rei, e condecorado com o grau de 
cominendador da ordem de Christo, da qual era 
cavalleiro desde 1503. Durante o regimen cons 
titucional de 1820 a 1823, foi nomeado conse- 
lheiro d'Estado, apezar dos seus principios poli- 
ticos não estarem em harmonia com as institui- 
ções d'aquella cpoca. Em 1823 foi eleito secre- 
tario da Academia Real das Scienciss, cargo que 
exerceu até 1833, Em 24 de junho de 1523 casou 
com D. Maria Eugenia da Cunha, filha unica do 
medico da real camara e notavel chimico José 
Martins da Cunha Pessoa. Em 1827 tambem teve 
a nomeação de membro da Sociedade Philcso- 
phica de Philadelphia. Em 1828 tomou assento 
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na assembléa chamada dos Tres Estados, fazendo 
parte do braço da nobreza; exerceu, por nomea- 
ção do governo absolutista, varias commissões 
especiaes, encarregadas do processo de presos 
politicos, ete. Quando em 1834 os constitueionaes 
attingiram o poder, Dantas Pereira teve de emi- 
grar para Inglaterra c d'ali para França, onde 
viveu attribuladamente e veiu a fallecer em 
Montpellier, a 23 de outubro de 1836, tendo com- 
sigo seu filho primogenito Victorino João Carlos 
Dantas Pereira (V. este nome). Pouco tempo ai- 
tes da morte, publicou em francez uns brevissi- 


| mos apontamentos da sua vida, com o titulo: No- 


lice sur la vie et les œuvres de Joseph Marie Dan- 
tas Pereira, ete., Paris, sem data. N'essa noticia 
encontra-se o catalogo resumido dos seus escri- 
ptos, divididos em tres secções: Malhematicas, 
Marinha e Litteratura. Primeira secção: Meios 


| de aprender a contar seguramente, e com facilida- 


de, obra posthuma de Condorcet, traduzida e ac- 
crescentada com algumas reflexões e notas, por xxx, 
Lisboa 1801; são 2 partes com rostos identicos; 
Calculo das pensões vitalicias por St. Cyran, tra- 
duzido e augmentado com um appendice sobre a 
theoria e pratica das rendas, descontos e annuida- 
des, Lisboa, 1797, mandada imprimir á eusta do 
governo; Curso d'estudos para uso do commercio 
e fazenda; primeiro compendio, que tracta da Ari- 
thmetica universal; parte primeira, ou theoria da 
mesma arithmetica, Lisboa, 1798; uma parte con- 
sideravel d'este trabalho pertence a Francisco 
da Borja Garção Stockler, como se declara no 
prologo respectivo, e de quem Dantas Percira 


| era muito intimo; a segunda parte não chegou a 


publicar-se, e parece que devia conter algumas 
pratieas mais longas de escripturação e de com- 
mercio, cambios, ete.; Taboas logarithmicas cal- 
culadas até à septima casa decimal, publicadas de 
ordem da Academia Real das Sorena Lisboa, 
1504; Reflexões sobre certas sommações successivas 
dos termos das series arithmeticas, applicadas ás 
soluções de diversas questões algebricas; saiu no 
tomo ır das Memorias da Academia Real das 
Seiencias; Memoria sobre a nomenclatura ou lin- 
guagem mathematica, menos bem tractada pelo ha- 
bilissimo auctor do Ensaio de Psychologia (Silves- 
tre Pinheiro Ferreira), impresso em Parisem 1826; 
saiu no tomo X, parte 2.º das Memorias da Aca- 
demia Real das Sciencias, 1830; ha tambem exem- 
plares em separado, com rosto especial e a data 
de 1828; Memoria sobre os principios do caleulo 
superior, e sobre algumas de suas applicações, Lis- 
boa, 1827; tambem saiu no Jornal de Coimbra, 
n.° d1, par te I; Memoria que trata de umas novas 
taboas mathematicas, e dos usos que ellas pódem 
ler, tanto nas applicações da sciencia em geral, 
como na navegação alta em particular, Lisboa, 
1807, com um mappa, on typo em novas taboas; 
Memoria sobre o problema das longitudes, Lisboa, 
1826; sahiu com as intciaes J. M. D. P. — se- 
gunda secção; Keducção das distancias lunares 
para a determinação das longitudes de bordo, Lis- 
boa, 18507; Memoria sobre os instrumentos de refle- 
ção; inserta no tomo II das Memorias da Acade- 
mia Real das Sciencias; Memoria com quatro ap- 
pensos em dous volumes: tendo por objecto princi- 
pal a hydrographia do Brazil, eo conceito que cor- 
responde aos trabalhos respectivos de Mr. Ious- 
sin, Lisboa, 130 ; vem tambem no tomo X, parte 
2.2 das Memorias da Academia Real das Sciencias; 
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Memoria sobre a precisão de reformar o Roteiro 
de Pimentel, Lisboa, 1830; publicada egualmente 
no tomo X, parte 2.º das referidas Memorias; Fs- 
criptos de José Maria Dantas Pereira, Parte I, 
Escriptos maritimos: volume I, que contém a secção 
primeira da parte primeira, ou Memorias subre a 
tactica, e um systema de signaes, Rio de Janeiro, 
1816; Bosquejo analytico, relativo aa decreto da 
“extincção do conselho do Almirantado, Lisboa, 1323; 
esta obra e as duas seguintes fôram publicadas 
sob o pseudonymo de Justicola, e todas distribui- 
das gratuitamente pelo autor; Esboço de organi- 
sação e regimen da marinha, conforme convém aos 
dictames da razão, e ds nossas actuacs circumstan- 
cias, Lisboa, 1821; Reflexões sobre a marinha, ou 
discurso demonstrativo do Esboço de organisação 
e regimen da Repartição naval portugueza, Lisboa. 
1821; Noções de legislação naval portugueza até o 
anna de 1820, dispostas chronoloyicn-systematica- 
mente, e addicionadas, ete; tem folha de rosto, e 
no fim, Lisboa, 1824; Emendas, retoques e novos 
additamentos às Noções de legislação naval portu 
greza ; no fim, Lisboa, 1826; Continuação dos id- 
ditamentos às Noções de legislação naval portu- 
guezt; no fim, Lisboa, 1832: estes tres opuseu- 
los trazem as iniciaes J. M. D. P.; Memoria so- 
bre a defeza do Tejo. ..; Demonstração de quanto 
deve convir a composição da ordenunça naval por- 
tugueza, incumbida cumulativamente ao conselho do 
Almirantado, a uma commissão especial, e ao con 
selho da Marinha, Lisboa, 1826; sahiu sem o no- 
me do autor, e foi por elle distribuida gratuita- 
mente ; Memoria sobre a precisão de se concluir 
a composição da nova ordenança nav l com a 
maior brevidade possivel, Lisboa, 1826; tambem 
sem o nome do autor e distribuida gratuitamente: 
Reflexões sobre o parecer da commissão da Camara 
dos srs. Deputados, ácerca de competir ao Real 





Conselho de Marinha a ultima instancia dos nego- , 


cins, cuja decisão depende de conhecimentos navaes, 
Lisboa, 1827; tem no fim a assignatura de Jus- 
ticola ; Quadro comparativo da despeza da mari- 
nha portugueza em 1826, conforme o que existe im- 
presso, Lisboa, 1527; uma pagina em folio, sem o 
nome do autor; Ensaio de uma comparação da 
nossa marinha com a sueca, Lisboa, meia foiha; 
Primeira memoria a bem da restauração da mari- 
nha portugueza, Lisboa; Appendice à dita memo- 
ria, Lisboa, meia folha; Escriptos maritimos e 
academicos, a bem do progresso dos conhecimentos 
uteis, e mormente da nossa marinha, industria e 
agricultura, Lisboa, 1328; os opusculos que en: 
tram n'esta colleeção tem cada um a sua pagina- 
ção especial, a saber: Oração lida em 22 de de- 
zembro de 1798, dia da abertura da Sociedade Real 
Maritima — Oração lida à Companhia dos Guar- 
da-marinhas em 30 de setembro de 1800 —- Oração 
recitada na abertura da Real Academia dos Guar- 
das marinhas em 1.º de outubro de 1801 — Dis- 
curso lido no dia da abertura da mesma Real Aca- 
demia em 1802 - Discurso recitado na abertura 
da mesma Academia em 1803 — Oração recitada 
no Rio de Janeiro em 1810, na instituição de uma 
sociedade naval — Memoria lida em continuação 
á oração precedente — Esboço de um mappa com- 
mercial do Rio de Janeiro — Defeza do porto do 
Rio de Janeiro — Proposição feita na commissão 
da ordenança naval — Cartas a bem do progress? 
da nossa marinha — Ensaio de um punegyrico do 
senhor D. João VI — Iejlexões sobre o progresso 





DAN 


da agricultura portuqueza — Discurso para ser 
recitado na sessão publica, que devia celebrar-se 
em outubro de 1827; Elogio historico do sr. D. 
Pedro Carlos de Bourbon e Bragança, infante 
de Ilespanha e Portugal, almiran e da marinha 
portugueza, o qual foi publicado no Rio de'Janei- 
ro, em 1813; Memoria para a historia do grande 
marquez de Pombal, no concernente à marinha, 
sendo a de guerra o principal objecto considerado, 
Lisboa, 1832; Escriptos maritimos, Parte 11, que 
contém : Memorias sobre a navegação e polygra- 
phia nautica, fòram publicados no Jornal de 
Coimbra, n.º 73 a TT; Memoria sobre bloqueio e 
presas ; sem rosto, e no fim: Lisboa, 1831. Ter- 
ceira secção: Discursos historicos, recitados nas 
sessões publicas da Academia Real das Sciencias 
de 27 de junho de 1823 e 1° de julho de 1821, Lis- 
boa, 1325; tambem sairam no tomo iv das Me- 
morias do referida Academia ; Discurso recitado 
na Academia Real das Sciencias na sessão publica 
de 7 de julho de 1825, Lisboa, 1827; tambem no 
tomo x, parte 1.2 das referidas Memorias; Dis- 
curso pronunciado na sessão publica da Acade- 
mia Real das Setencius em 19 de dezembro de 1831, 






SN 


È> 


Pire 
José Maria Dantas Pereira 


Lisboa, 1831; publicadas no tomo xr, parte 1.º das 
referidas Memorias; Memoria sobre um projecto 
de Pasigraphia (ou linguagem universal escripta), 
Lisboa, 1800 ; ácerca d'esta obra, appareeeu uma 
censura, por Silvestre Pinheiro Ferreira, nas suas 
Prelecções philosophicas, a que Dantas Pereira 
respondeu no Jornal de Coimbra, n.º “4, parte 
2: Carta a Silvestre Pinheiro Ferreira sobre os 
defeitos que este notou na sua «Memoria sobre pa- 
sigraphia»; Memoria sobre o Resumo de Geogra- 
phia politica de Portugal, escripta por Mr. Bory 
de S. Vincent, Lisboa, 1827; sahiu tamben no to- 
mo x, parte 1.º das referidas Memorias; Elogio 
do P. Theodoro de Almeida, Lisboa, 1831: tambem 
saiu no tomo x1, parte 1.º das referidas Memorias; 
Bosquejo de um quadro synoptico civil, mediante o 
qual poderemos conhecer e avaliar os homens, e as 
nações com acerto c facilidade, por xx, Rio de 
Janeiro, 1814; uma folha de papel em formato 
maior; Fantasias constitucionaes, seguidas por al- 
gumas reflexões du raziio e da experiencia, Lisboa, 
1821: Carta demonstrativa de que bastava ainda 
a receita para a despeza cm 1828...; Memorias 
para a historia da regeneração portugueza em 1820, 
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Lisboa, 1823; tem no fim a assignatura Lusitano , 


Philantropo; são cinco memorias, a saber: 1.º 
Reflexões sobre a constituição de 1822 — 24 Dia- 
Logo entre um liberal, um corcunda e um empena- 
do— 34 Traços para o quatro comparativo das 
revoluções franceza e portugueza — 4* Os vivas, e 
o Manifesto comparados com o estado presente de 
Portugal — 5.4 O conselho d'estado ; Diversões me- 
tricas e dramaticas de J. M. D. P. Tomo 1e 1, 
Lisboa, 1824 ; estes tomos conteem 45 sonetos, 2 
epistolas, 14 odes, 3 elegias, 5 apologos, varias 
pecas traduzidas de Horacio, Marcial, Fénelon, 
Panard, etc.; A morte de Cesar, tragedia, O fim 
dos Lagides, Espelho de uma parte do mundo, O 
Tribunal da verdade, c o Duque de Borgonha, co- 
medias todas em 5 actos c em prosa; Appendice 
às Diversões metricas e dramaticas, ou o Benefício 
anonymo, comedia em 3 actos e em prosa, Lis- 
boa, 1824; as Diversões metvicas não fôram pos- 
tas à venda; o autor distribuiu os exemplares gra- 
tuitamente aos seus amigos ; os tres psalterios, a 
saber : Hymnos e psalmos do ogheio de Nossa Se- 
nhora : Psalterio de quinta, sexta e sabbado da se- 
mana santa ; e Psalmos penitenciaes : traduzidos 
por varios portuguezes e coordenados por J. M. 
D. P., Lisboa, 1830; n'esta colleeção entram os 
psalmos traduzidos por Antonio Pereira de Sonsa 
Caldas, José Jacinto Nunes de Mello, Fr. Fran- 
cisco de Jesus Maria Sarmento, Francisco de 
Borja Garção Stockler, Domingos Maximiano 
'Torres;no principio traz uma dedicatoria lithogra- 
phada á mulher de Dantas Pereira, D. Maria Euge- 
nia da Cunha; Additamento aos tres psalterios, ou 
psalterio do officio de defuntos, Lisboa, 1831 ; Mo- 
deto de um Diccionario de algibeira polyglotto e 
passigraphico, Paris, 1845; é um caderno de for- 
mato de 3.º gr. lithographado, em duas columnas, 
sendo uma em lingua portugueza c outra ua fran- 
ceza ; traz tambem o retrato do autor. Deixou 
ainda cm manuseripto, segundo consta, o sc- 
guinte : Geometria elementar; o seu Testamento 
politico, eseripto em 1824; um Quadro systema- 
tico da Legislação criminal portugueza ; Memoria 


historica ácerca do P. João Chevalier, da congre- | 


gação do Oratorio; ete. Nos manuseriptos, dizem 
que tambem figura um, intitulado: Observações 
sobre o resumo da historia de Portugal, escripto 
por Mr. Rabb. 

Dantas Pereira (Pedro Maria). Jornalista, 
eseriptor e agricultor. Nasceu em Lisboa a 11 de 
novembro de 1826, e fallcecu em ‘Forres Novas, 
com 79 annos, incompletos, a 5 de outubro de 1905. 
Foi o 9.º filio do conselheiro José Maria Dantas 
Pereira, a quem sc refere o artigo antecedente, e 
de D. Maria Eugenia da Cunha Pessoa, filha unica 
do dr. José Martins da Cunha Pessoa. (Y. Cunha 
Pessoa). Foi agricultor muito ilustrado e eserip- 
tor facil e convicto, tanto nos assumptos da sua 
profissão como na defeza do seu credo religioso e 
politico. Entre os secus escriptos agricolas, fôram 
bastante apreeiados os Serões do Lavrador, que 
publicou em fórma dialogal na Hevista Agricola. 
Tambem eollaborou com frequencia no jornal A 
Epoca, ora assignando os artigos com o seu nomc, 
ora subserevendo-os com o cry ptonimo Justino de 
Campos. N'este jornal tornou-se notavel a sua 
cooperação na eclebre e bem suceedida campanha 
de proteeção à cultura eercalitera. Foi valioso 
auxiliar de Antonio Augusto de Aguiar, que muito 
apreciou a sua coadjuvação, quaudo foi a Torres 
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Novas estudar os processos de vinificação ali usa- 
dos; e tambem foi prestavel ao distincto enge- 
nheiro florestal sr. Bernardino Barros Gomes, na 
sua ida ali eom o proposito de conhceer as condi- 
ções de arborisação da serra d'Aire. Como ecseri- 
ptor catholico traduziu acuradamente o Cours de 
Philosophie de Mgr. D. Mercier, professor e di- 
rector do Instituto de Philosophia na Universi- 
dade de Lovaina, e collaborou activamente, nos 
ultimos annos da sua vida, nos jornaes A Nação, 
Correio Nacional, Eco, de Lisbna, Rebate, da Co- 
vilã, Realista, de Torres Novas,e nas revistas 
A Voz de Santo Antouio e Revista Catholica. Dei- 
xou alguus ineditos, eutre elles uma biographia 
de seu pae, eseripta a pedido d'um dos redaeto- 
res d'este diecionario, e pela qual se corrigiu o 
respcetivo artigo; varios artigos philosophitos e 
de propaganda legitimista e uma serie de apologos 
originaes em verso, que demonstram uma nota- 
vel observação da vida dos diversos animaes. De- 
sempenhou cabalmente, em varias épocas, diffe- 
rentes cargos publicos: commissario de policia em 
Santarem, administrador do concelho de Torres 
Novas, vereador e presidente da camara do mes- 





Pedro Maria Dantas Pereira 


mo eoncelho e substituto do juiz de direito n'essa 
comarca. Na villa de Torres Novas residiu du- 
rante quasi toda a vida, vivendo despretenciosa- 
mente e exercendo a caridade evangelica até onde 
lhe chegavam os recursos. e, quando estes lhe es- 
casscavam, intercedendo ethcazmeute com os seus 
amigos mais abastados para que valessem aos 
necessitados de soceorro. São dignos de eomme- 
moração os sens serviços humanitarios durante 
o tlagello da cholera morbus, quando em 1555 as- 
solou aquella povoação. Se as suas erenças arrai- 
gadas, de eatholico e realista indefeetivel, o fa- 
ziam considerar como reliquia do passado, é justo 
confessar que, do passado, recordava tambem as 
feições mais sympaticas, pela esmerada educação, 
pela variada crudição, pelo fidalgo cavalheirismo 
e pela rasgada liospitalidade da sua casa. À elle 
se polia bem applicar, na lingua que tanto pre- 
sava, 0 proloquio: .Lmicus cerlus in re incerta cer- 
aitur. Pedro Maria Dantas Pereira casou na fre- 
guezia de S. Pedro a villa de Torres Novas, em 
i4 de agosto de 1559, com a senhora 1). Wulalia 
Guedes de Azevedo Vellez, filha do dr. Emygrdio 
Candido de Azevedo Vullez e de D. Francisca 
Juge Guedes de Figueiredo. Deixou duas filhas, 
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as senhoras D. Maria Anna de Figuciredo Vellez 
Dantas Pereira e D. Izabel Maria de Figueiredo 
Azevedo Vellez Dantas Pereira, casada com o sr. 
João Maria Amado de Mello Ramalho Pimentel 
d'Almeida da Cunha de Vasconcellos, distineto 


representante da illustre familia dos Pimenteis | 


d'Almeida. 

Dantas Pereira (Victorino João Carlos). Fi- 
dalgo cavalleiro da Casa Real, commendador de 
Christo, cavalleiro de S. Thiago, cavelleiro de 
Aviz e cavalleiro de 1.º classe da real ordem 
militar de San Fernando, de Ilespanha. Nasceu 
em Lisboa a 2 de agosto de 1304, sendo o filho 
primogenito de José Maria Dantas Pereira (V. 
este nome), e de D. Maria Eugenia da Cunha Pes- 
soa. Foi seu padrinho de baptismo o Principe Re- 
gente, e madrinha a princeza D. Carlota Joaqui 
na. Com tres aunos, apenas, acompanhou seus 
pacs para 'o Brazil na comitiva real, em 1807. Ahi 
lhe foi por elles ininistrada a primeira instrucção 
e, depois, continuou os estudos na cidade do Rio 
de Janeiro, até qne foi obrigado a interromper o 
1.º anno da Academia Real Militar, para voltar 
com a familia para Portugal, em 1820. Ainda no 
Brazil, lhe havia sido feita mercê, por D. João 
Vi, do fôro de fidalgo cavaleiro da sua real Ca- 
sa, que por sen pae lhe pertencia. Em Lisboa, se- 
gniu os estudos superiores da Real Academia de 
Marinha, da Real Academia de Fortificação e do 
Real Laboratorio de Chimica e Physiea, com que 
compietou o curso de artilharia em 1326. Foi pro- 
movido, de cadete de artilharia n.º 1 a 2.º tenente 
do mesmo regimento cm 1825; a 1.º tenente, em 
1826. Em 1828, 1). Miguel fez-lhe mercê da com- 
menda de Christo. Em 1330 foi promovido a ca- 
pitão. Entrou nos combates que as forças migne- 
listas sustentaram nos Açôres contra os consti- 
tucionaes, e, quando estes conseguiram apode- 
var-se de todo o archipelago, foi feito prisionciro 
e, depois, deportado para a ilha de Santa Maria, 
onde esteve por quatro annos, cumprindo senten- 
ça, tendo sido tambem demittido Logo que obteve 
a liberdade, seguin para Paris, a fim de acompa- 


nhar seu pae, que para ali tinha emigrado, e | 


se encontrava já velho, gravemente doente e só, 
carecendo muito, por isso, da eompanhia e dos 
carinhos do filho. Para aproveitar com a sna es- 
tada n'aquella capital, estudou as diseiplinas que 
o habilitaram a alcançar o diploma de bacharel 
em letras. Aggravando-se ainda mais a doença de 
seu pae, acompanhou-o a Montpellier e assistiu- 
lhe ahi aos ultimos momentos. Depois, vendo cor- 
tada a sna carreira militar em Portugal, resolveu 
offerecer os seus serviços a D. Carlos, em Hes- 
pauha, onde lhe foi desde logo reconhecido o 
posto de capitão de artilharia, no exercito hespa- 
uhol, empenhado então n'uma renhida guerra ci- 
vil. N'essa campanha bateu-se valentemente, e 
em attenção ao seu brilhante procedimento na 
defeza de Irun, nos dias 16 e 17 de maio 1837, 
foi graduado em tenente-coronel e agraciado por 
D. Carlos com a cruz de 1.º classe da real or- 
dem militar de San Fernando, por alvará (Real 
Cedula) de 5 de julho de 1837. Ferido, e depois 
feito prisioneiro, passon as maiores privações, 
sendo transportado de cadeia em cadeia e em risco 
continuo de sofirer execnção capital, pois fre- 
quentes vezes eram quintados os prisioneiros car- 
listas para serem fuzilados, em represalia dos pri- 
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tambem fuzilar. Mas, longe de succumbir a esta 
funebre perspectiva, era elle quem na prisão se 
mostrava mais despreocenpado, animando sempre 
os companheiros. im segnida à convencião de Ver- 
gara, de 31 de agosto de 1339, havendo n'ella sido 
comprehendido como oficial do exercito comman- 
dado por Don Rafael Maroto e pertencendo 4 
guarnição de Estella, vein para Portugal, aonde 
chegon em novembro d'esse anno. Vendo-se im- 
possibilitado de exercer a sna honrosa profissão 
em consequencia da mudança das instituições po- 
liticas, teve de soeeorrer-se aos parcos proventos 
que lhe pudesse proporcionar o exercicio do cen- 
sino particular. Entrou, pois, como professor e 
chefe de estudos em um dos collegios de Lisboa, 
conseguindo que, em paga do sen improbo traba- 
lho, tambem fôsse n'elle admittido, como alumno, 
sen irmão mais novo, Pedro Dantas (V. este nome). 
Em 22 de março de 1842 foi reintegrado no exer- 
cito, como 1.º tenente; e em 3 de novembro de 
1847, collocado na 3.º secção. Por decreto de [9 
de outubro de 1847 e por carta regia de 15 de 
novembro do mesmo anno, foi nomeado professor 
da escola principal de instrucção primaria da 





Victorino João Carlos Dantas Pereira 


provincia de Cabo Verde «tendo cm consideração 
«as exuberantes provas com que o snpplicante se 
«mostrou habilitado para superiormente desem- 
«penhar as obrigações d'aquelle emprego». Ali 
foi fundar essa escola principal, que havia sido 
creada por decreto de 14 de agosto de 1845, e a 
regen com muito zelo e bons resultados para a 
instrucção n'aquella provincia ultramarina, ser- 
vindo cumnlativamente outros cargos publicos 
para que foi nomeado pelos governadores geraes. 
Ultrapassado o tempo da sua commissão, que era 
de seis annos, voltou para Portugal. Em 29 de 
abril de 1851, bavia sido promovido pela segunda 
vez a capitão. Ponco depois de haver voltado de 
Cabo Verde, foi escolhido, em 1855, por D. Pedro 
V, para installador e direetor da escola de ensino 
primario que aquelle rei benemerito instituiu no 
palacio real de Mafra. À excepcional competen- 
cia com que Victorino Dantas Pereira correspon- 
deu à contiança que n'elle depositaram D. Pedro 
V e D. Luiz, consta dos interessantes relatorios 
que publicou sobre os trabalhos da Eseola Real 
de Mafra e sessões solenes da distribuição dos 


sioneiros christinos que os carlistas mandavam | premios. Logo na primeira, que se realison a 1 
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de novembro de 1856, disse D. Pedro V que : «A 
«Escola tinha excedido a sua espectativa». Na 
de 1565, el-rei D. Luiz, agradecendo ao profes- 
sor Dantas Pereira o zelo com que havia desem- 
penhado as funcções do seu honroso ministerio, € 
tomando uma venera da ordem de 5. Tlriago com 
ella o condecoron, sendo esta c ndecoração moti- 
vada, no respeetivo decreto de 15 de julho de 
1865, com as seguintes palavras :» Em testemu- 
«anio de satisfação pela pericia e louvavel zelo 
«com que tem servido a causa da educação e ins- 
atrucção popular». No relatorio sobre a inspceção 
extraordinaria às escolas do distrieto de Lisboa 
em 1363 a 186t, escreveu o commissario dos es- 
tudos, Marianno Ghira, a pag. 156: «Esta aula (a 
«Escola Real de Mafra) é tão importante pelos 
«bons resultados que tem produzido e pelo bom 
«methodo e dedicação do seu intelligente profes- 
«sor, que deve ser considerada como uma escola 
«modelo». A’ força de repetidas instancias, pro- 
moveu e conseguiu a vinda para a Escola Real 
de Mafra, de alumnos africanos, que se habilita- 
ram para professores das escolas nas colonias. 
Este importante serviço prestado à instrucção 
ultramarina representava para Victorino Dantas 
Pereira um grande onus, por que tinha de os edu- 
ear e instruir, hospedando-os tambem por insufli- 
eientissima retribuição official. Em 22 de agosto 
de 1362 saiu capitão de 1.: classe, e a 28 de março 
de 1563 obteve o habito de Aviz, sendo promovido 
a major em 156%, e, n'este mesmo anno alcançou 
a reforma em tenente-coronel. Ainda n'esse anno 
foi nomeado paia inspeccionar as escolas de ins- 
trucção primaria dos concelhos de Mafra e Tor- 
res Vedras, a que procedeu com a maior solicitu- 
de, mas compromettendo sua saude já arruinada. 
Falleceu este prestantissimo apostolo da instruc- 
cão, a quem tantos deveram os primeiros progres- 
sos intelleetuacs, em 5 de setembro de 1867. Pu 
blicou, além dos relatorios da Escola Real, uma 
traducção da Algebra, de Bourdon, e uma Selecta 
de leitura corrente. Como cpistolographo, foi 
muito notavel; as suas cartas liam-se com o maior 
agrado, pela naturalidade, concisão e elegancia 
do estylo. Casou eom sua prima D. Maria da Pe- 
nha Osorio Corrêa, de quem enviuvou pouco de- 
pois. D'este casamento procede a senhora D. Ma- 
ria das Dôres Osorio Dantas Pimenta, casada com 
seu primo José Maria Dantas Pimenta, residen- 
tes na villa de Torres Novas. A este cavalheiro 
devemos o presente artigo. 

Dão. Rio do distr. de Vizeu. N. a E do conc. 
de Penalva do Castello e entra na margem direita 
do Mondego, 5) k. acima de Coimbra, no lccal 
denominado Foz Dão, depois d'um curso de 100 


k. As margens são em grande parte cultivadas, | 


e produzem muito e bom vinho verde. O seu ver- 
dadeiro nome, diz Pinho Leal, que é Om, e de se 
dizer rio d'Om, se corrompeu em rio Dom, e por 
fim em rio Dão. 

Dapara. Aldeia pertencente å divisão de Uply- 
Palw, ao sul do rio Sandalealo, no concelho de 
Nagar-Avely, districto de Damão, na India. 

Dapifer. Antigo emprego no paço dos nossos 
reis. Não se sabe ao certo se o logar de dapifer, 
que se encontra citado nos codices e documentos 
escriptos em latim barbaro dos primeiros tempos 
da monarchia, era o trinchante, védor da Casa 
Real, o mordomo ou o copeiro-mór. A maior du- 
vida, que se apresenta, está entre os oflicios de 
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trinchante e de védor. Os primeiros fidalgos por- 
tuguezes que vêmos com o titulo de dapifer são 
Ermigio,ou Hermigio Moniz, e Egas Moniz, desde 
1135 até 1137. Em 1140 era dapifer o conde D. 
Rodrigo, ao qual se seguiu Egas Moniz, nomeado 
pela segunda vez, e a este seguiram-se Fernão 
Pires e outros. No reinado de D. Sancho I se vê 
Vasco Martins, n'uma doação feita em abril de 
1209, com o titulo de dapifer. Julga sc com al- 
gum fundamento, que os oficios de védor e de 
trinchante estavam reunidos, n'aquelles tempos 
remotos, sendo ambos designados pela palavra 
dapifer, e as funcções divididas depois por mais 
que uma pessoa Na Casa das Rainhas, o védor 
usou por muitos seculos fazer o officio de trin- 
chante, e é este facto que fundamenta aquella 
supposição. Depois do reinado de Ð. Saneho LI, 
não ha documento coevo em que se encontre o ti- 
tulo de dapifer. À 

Daplomb. Pov. da costa do distr. da Guiné, 
em territorio de gentios nallús, nas margens d'um 
esteiro confluente do rio Nuno. 

Dapodem. Pov. da prov. de Embarbacem, 3.º 
div. das Novas Conquistas, distr. e com. de Sal- 
sete, arceb. de Gôa, Índia. Está situada ao S da 
provincia. 

Dapså. Aldeia pertencente à divisão de Uply- 
Pahw, ao sul do rio Sandalealo, no concelho de 
Nagar-Avely, districto de Damão, na Índia. 

Darbandora. Séde da terceira circumseripção 
do concelho e ecommando militar dc Sanguém, 
districto de Gôa, na India. . 

Darbandora. Séde da terceira cireumseripção 
do concelho c commando militar de Sanguém, 
districto de Gôa, na India. h 

Dardavaz. Pov. e freg. de Santa Maria, da 
prov. da Beira Alta com. de Tondella, distr. e 
bispado de Vizeu; 927 hab. e 247 fog tem escolas 
para ambos os sexos e est. post. À pov. dista 6 k. 
da séde do conc. e está situada n'um valle ameno 
e abundante d'aguas, na falda da serra do Cara- 
mullo Foi do arcyprestado de Bésteiros, ¢ é da 
Corôa. A terra é muito fertil, e corre aqui o rio 
Cris. Pertence 4 2a div. mil. e ao distr. de re- 
crut. e res. u.º 14, com a séde em Santa Comba 
Dão. A 

Dardo. Arma offensiva de arremesso, especie 
de lança curta e delgada. Atirava-se com o bra- 
ço e talvez com o arco; lança curta com ponta de 
ferro que sc arremessava. 

Darei. Pov. na freg. de S. Julião e conc. de 
Mangualde, distr. de Vizeu. y 

Dargale, Dargali c Dargalim. Regedoria 
do conc. de Perném, distr. de Gôa, na India. 

Dargol. Pov. da prov. de Pernem, 1.º div. das 
Novas Conquistas, distr. e com. de Bardez, arecb. 

de Gôa, India. Está situada ao S da provincia. 
| Dari. Pov. da prov. de Embarbacem, 3.º div. 
das Novas Conquistas, distr. e com. de Salsete, 
arecb. de Gôa, India. Está situada ao N da pro- 
vincia. 

Darico. Pov: da margem direita do rio Cuban- 

o, no limite E da prov. de Angola. Dista cerca 
de 120 k. da fortaleza do Humbe, no distr. de Mos- 
samedes. 

Daroal. Pov. na freg. de N. S> da Esperança, 
de Paderne, cone. de Albufeira, distr. de Faro. 

Daroeira. Por. na freg. de S. Bartholomeu 
de Messines, cone. de Silves, distr. de Faro. 
| Darque. Pov. c freg. de S. Sebastião, da prov. 
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do Minho, conc., com. e distr. de Vianna do Cas- 
tello, areeb. de Braga; 1:733 hab. e 426 fog. Tem 
escolas para ambos os sexos, est. post. permu- 
tando malas eom Vianna do Castello; e est. no ea- 
minho de ferro, na linha do Minho, entre o apea- 
deiro de Alvarães e a est. de Vianua do Castello. 
A pov. dista 4 k. da séde do cone. e está situada 
na margem esquerda do rio Lima, em frente de 
Vianna do Castello, constituindo um agradavel 
passeio fluvial para os moradores d'aquella ei- 
dade. A basilica patriarchal apresentava o viga- 
rio, que tinha 298090 réis de congrua, e o pé de 
altar. Esta freg. era um curato do abbade d'Anha, 
ou N. 8.º das Areias. A causa do decreseimento 
da população é ter sido submergida pelo Oeeano 
a maior parte da freguezia, e juntamente a egreja 
matriz. (V. Anha). Darque é uma pov. aprazivel, 
muito fertil em cereacs, vinho, hortaliças e mos- 
tarda. Tem tanta abundaneia de cebolas e alhos, 
que abasteee Vianna do Castello e outras povoa- 
ções, exportando ainda grande quantidade para o 
estrangeiro. N'esta freg, junto ao rio Lima, estão 
as ruinas d'uns antiquissinos paços dos duques de 
Bragança. Darque pertence à 3.º div. mil. e ao 
distr. de reerut. e res. n.° 3, com a séde em Vianna 
do Castello. 

Dasbapará. Pov. da praganã de Nagar-Avely, 
no distr. de Damão, prov. e arceb. de Gôa, India. 

Dasiga. Terras do distr. de Sofala, na prov. 
de Moçambique, Africa Oricutal, limitrophes das 
terras Pongue e muito aptas para toda a quali. 
dade de cultura. Tem muitas palmeiras e matto. 
N'estas terras estão edificadas varias povoações. 

Daugim. Baluarte da antiga cidade de Gôa, 
India, edificado em 1565 pelo 9.º vice-rei, D. An- 
tão de Noronha, c abandonado em principios do 
sceulo xvir pelo 43.º vice-rci e capitão-general 
Bernardo José de Lorena, conde de Sarzedas. 
Fazia parte do systema de fortificações compre- 
hendidas na grande muralha da margem oriental 
da ilha de Gôa para defeza d'esta e da eidade de 
Gôa. 

Daugravary-grande. Pov. da propriedade 
rustiea do mesmo uome, na freg. de Santo André 
de Brancavará, do cone. de Diu, na India. 

Daugravary-pequeno. Pov. da propriedade 
rustiea do mesmo nome, na freg. de Santo André 
de Braneavará, no cone. de Diu, na India. 

Daun e Lorena (Manuel Joaquim Saldanha 
d Oliveira). Capitão do corpo d'ofliciaes da admi- 
nistração militar, ao serviço do ministerio da 
marinha, e aetualmente seeretario do governo do 
districto de Mossamedes. N. em 29 de novembro 
de 1859, assentou praça em 16 de maio de 1851, 
foi promovido a alferes em 2 de janeiro de 1855, 
a tenente em 7 de fevereiro de 1895, e a capitão 
em 14 de junho do mesmo anno. E' deseendente 
do fallecido marechal duque de Saldanha. Tomou 
parte nas operações de guerra em Moçambique, 
realisadas em 1894 e 1895, como chefe da delega- 
ção da administração militar em Lourenço Mar- 


ques. Embareou para a provincia de Angola em | 


6 de junho de 1599, exercendo até 24 de agosto 
de 1903 os cargos de delegado da administração 
militar e direetor do deposito do material de 
guerra no distrieto de Mossamedes. E' cavalleiro 
da ordem de S. Bento de Aviz, c tem as meda- 
lhas de prata de comportamento exemplar, e a da 
rainha D. Amelia, para commemorar a expedição 
a Moçambique de 1894-1895. 
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Daupias (Pedro Eugenio Daupias, 1° vis- 
conde e 1.° conde de). Fidalgo da Casa Real, abas- 
tado proprietario, negociante de grosso trato da 
praça do commereio de Lisboa, grande industrial, 
dono da importante fabriea de lanificios no sitio 
do Calvario, em Alcantara, cte. N. em Iº'rança a 
23 de maio de 1518, fal. a 25 de janeiro de 1900. 
Era filho do 1.º visconde d'Alcochete, Bernardo 
Daupias, e de sua mulher D. Maria Vietoria 
Laurent. Descendente, por sua avó materna, do 
grande industrial franeez Jacome Ratton, que no 
tempo do marquez de Pombal se estabeleceu em 
Lisboa, fundador das 1.ºº fabrieas portuguezas, de 
papel, de fiação d'algodão e seda em Thomar, de 
chapéos em Llvas, de louça e vidros ao Calvario, 
ete. (V. Alcochete, e Ratton, Jacome), Pedro Dau- 
pias, depois de eoneluir os seus estudos em Pa- 
ris, no lyceu Louis-le-Grand, veiu para Lisboa, 
naturalisando-se cidadão portuguez, apenas ehe- 
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1.º Conde de Duupias 


gou 4 maioridade. Tornando-se, por herança de 
seus paes, proprietario da fabriea de lanificios ao 
Calvario, em Aleantara, conseguiu pela sua acti- 
vidade e elevada competencia na dirceção admi- 
nistrativa, que aquella industria se desenvol- 
vesse e se cngrandecesse, tornando-se a fabrica 
a primeira do seu genero que existiu em Portu- 
gal. Os avultados lueros, que auferia, fôram uma 
fonte de riqueza para o seu proprictario. Além 
dos contramestres e empregados dos eseriptorios, 
aquellas oflicinas sustentavam centenares de ope- 
rarios, que eram largamente compensados, € que 
o conde Daupias tratava com estima e conside- 
ração. Caracter bemfazejo, amparava generosa- 
mente a invalidade c a velhice dos sens opera- 
rios, chegaudo a sustentar bastantes annos mais 
de eem invalidos. Comtudo, apezar da aetividade 
que empregava na dirceção da fabrica, o conde 
| Daupias pertencia á mocidade dourada do seu 
| tempo, a que presidia o eonde do Farrobo e os 
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marquezes de Niza e de Vianna. Ao passo que 
aguarellava debuxos de casimiras, que percor- 
ria as oflicinas, conversando com os contrames- 
tres, informando-se de qualquer eventualidade, 
procurando sempre aperfeiçoar a sua industria, 
governava cavallos nas ruas de Lisboa, e tocava 
ao florete na sala d'armas os melhores esgrimis- 
tas da escola de Petit, professor de esgrima da Ca- 
sa Real. O conde Daupias tambem se evidenciou 
pelo seu genio verdadeiramente artistico, pelo 
profundo amor que consagrou a cousas d'arte. 
Foi um desvelado protector de muitos dos nossos 
artistas. As suas repetidas viagens a Paris, onde 
frequentava assiduamente as casas de venda 
d'ohjectos d'arte, lhe despertaram ainda mais o 
seu apura lo gosto, e em pouco tempo adquiriu por 
intermedio de Goupil, a maior parte dos valio- 
sos quadros que constituiam as admiraveis gale- 
rias, que orgauisou no scu palacio. Estas galerias 
tinham os tectos euvidraçados, e eram illumina- 
das À noite por uma distribuição de luz de que 
se não viam os focos illuminantes, caindo em 
cheio do velamento do tecto em penumbra, sobre 
a superficie das télas, Ali se viam quadros da es- 
cola autiga, de Salvador Rosa, Velasquez, Rem- 
brandt, Van Dick, Laurence, ete., e da pintura 
contemporanea de toda a pleiade do seculo pas- 
sado : Millet, Courbet, Troyon, Goupil, Detaille, 
Breton, Villegas, e muitos outros. A collecção 
compunha-se de mais de 400 numeros. Ao findo 
da galeria principal havia um estrado, por cima 
do qual se alinhavam os eanudos d'um orgão. 
Neste estrado se collocava a musica nos grandes 
concertos, em que se ouviam os professores Rey 
Coliaço, Viauna da Motta, e muitos outros, che- 
gando o illustre titular a escripturar em Hespa- 
uha e a ter permanentemente ao seu serviço 
um magnifico quarteto de instrumentos de arco, 
algumas vezes augmentado de piano e harpa, 
além do orgão. Ali se executaram as obras pri- 
mas da musica de camara, as sonatas de Beetho- 
ven, as cantatas de Weber, as oratorias ou as 
paixões de Bach, as symphonias, as aberturas ou 
as marehas de Mendelsohn, de Haydn, de Mo- 
zart, de Wagner, ete. Os saraus no palacio Dan- 
pias ao Calvario, eram esplendidos, e tornaram- 
se verdadeiramente celebres, sendo concorridos 
pela mais distincta sociedade de Lisboa. O conde 
Daupias casara com uma sua parenta, D. Joanna 
Daupias ; fôra agraciado por el-rei D. Luiz com 
o titulo de visconde por decreto de 2 e carta de 
16 de novembro de 1876, sendo mais tarde, pelo 
referido monarcha, elevado ao titulo de conde. No 
anno de 1385 teve o cargo de vice-presidente da 
comissão exeentiva da exposição industrial por- 
tugueza, com uma secção agricola, que então se 
realisou na Avenida da Liberdade. As festas 
graudiosas terminaram com a morte da condessa 
Daupias, suecedida a 18 de julho de 1892, Sobre- 
vicram então grandes amarguras para o opulento 
titular, seguindo-se nm processo de partilhas, e 
com elle o aresto por sentenea provisoria de to- 
dos os bens do conde Daupias, que o levaram ao 
desespero do suicidio. Em 25 de janeiro de 1900 
enecrrou-se serenamente no seu quarto, depois 
de percorrer pela ultima vez as oflicinas da sua 
fabrica e os arrmamentos do sen jardim, e desfe- 
chou um tiro de revolver na cabeça, que mortal 

mente o prostrou. À sua morte causon a maior 
sensação. 
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Dautordi. Pov. na freg. de Bally, 4.º div. das 
Novas Conquistas, distr. e com. de Salsete, arceb. 
de Gôa, Índia. 

Davel. Pov. da praganã de Colounu-Pa-Cary, 
no distr. e com de Damão, prov. e arceb. de Gõa, 
India. 

Davém, Aldeia da cireumscripção militar de 
Valpoy, na provincia de Satary, distr. de Gôa, na 
India. 

Davorlim. Povoação da freguezia de Navelim, 
concelho de Salsete, na Índia. 

Daze. Territorio do sertão do distr. de Sena,a 
750 k. da villa, na prov. de Moçambique, Africa 
Oriental. Tem minas de ferro. 

Deão. Diguidade ecelesiastica, que, depois do 
bispo ou arcebispo, preside e governa os cabi- 
dos. 5 

Deão. Pov. e freg. de S. Pedro, da prov. do Mi- 
nho, conce., com. e distr. de Vianna do Castello, 
arceb. de Braga; 572 hab. e 121 fog. 'Pem esc. do 
sexo mase. e est. post. permutaudo malas com 
Vianna de Castello. A pov. dista 11 k. da séde do 
cone. e está situada perto do rio Lima. O padroado 
apreseutava o abbade, que tinha 4008000 réis de 
rendimento. Esta freg., segundo a tradição, foi 
fundada no tempo de S. Pedro de Rates, tendo 
prineipio n'um pequeno convento de religiosos da 
ordem benedictina, que depois se reedificou e am- 
pliou. Julga-se que os arabes o destruiram no se- 
culo VII. Ainda em 1676 appareceram aqui va- 
rias pedras com eseulptiras e rendilhados, que 
mostravam grande antiguidade. Houve em Deão 
uma torre que foi solar dos Coutos. Pertence à 3.º 
div. mil. e ao distr. do recrut. e res. n.º 3, com à 
séde em Vianna do Castello. N'esta freg. houve 
um combate em 4 de julho de 1546, duraute a 
guerra civil. , 

Debenture. Pelo estado financeiro muito pre- 
cario em que se encontrava o paiz, depois de 1831, 
em que os governos se viram obrigados a atra- 
zar os pagamentos dos ordenados e depois a de- 
duzil-os, ereou se em 14 de outubro de 1837 umas 
notas provisorias on debentures, com o juro de 3 t) 
pence diarios por cem libras, à prazo de um an- 
no, para se entregarem em vez de dinheiro, como 
pagamento dos juros do 2.º semestre de 1839 ń di- 
vida publica externa, e no 1.º semestre do anno 
seguinte procedeu-se do mesmo modo, até que as 
Côrtes providenciassem sobre tão importante as- 
sumpto, como dizia o decreto de T de maio de 
1835; em 3 de novembro do mesmo anno salu ou- 
tro decreto que confessava a impossibilidade de 
pegar os juros da divida e as debentures que se 
venciam no 1.º de jauciro de 1539; às debentures 
pagou-se o juro em dinheiro; á divida consolidada 
pagaram-se os juros em novas debentures. Não ha- 
vendo com que pagar taes encargos, o thesouro 
não podia amortizar a divida como a lei ordena- 
va. Para sair de tão desagradavel situação, lor- 
tngal tentou um accordo com os crédores estran- 
geiros, o qual foi decretado em 2 de novembro 
de 1840. Permittiu ac a conversão: 1.º, de toda a 
divida externa, desde 1831 áté 1897 inclusivé, 
juntamente com a importancia nominal dos cou- 
pons em divida até 31 de dezembro de 1841; 2.º: 
das debentures, emittidas para pagamento dos eon- 
pons vencidos. Os novos titulos seriam de 5 por 
cento, c o total da emissão cireumseripta À im- 
portancia da divida que se offerecesse à conver- 
são. Seguiram-se outras alterações, e quando em 
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abril de 1851 rebentou a revolução, a situação 
da fazenda publica era das peores, e sendo Fon- 
tes Pereira de Mello encarregado de a gerir, or- 
denou a eapitalisação dos juros em divida desde 
julho de 1550 até julho de 1852, e em 18 de de- 
zembro d'este mesino anno foi assignado ontro de- 
creto que ordenou a conversão, em inscripções ou 
bonds de 3 p. c. de todos os titulos de divida con- 
solidada interna e externa, e capitalisaram-se 
tambem em inseripções de 3 p. c. os juros em di- 
vida, os vencimentos dos funccionarios, as contas 
dos fornecedores e outros debitos, que não tinham 
podido ser poutualmente pagos. Por um accôrdo 
feito entre Fontes Percira de Mello e o ministro 
inglez Richard Thorntou, o qual foi approvado 
pela lei de 26 de julho de 1856, os possuidores de 
bonds receberiam 6 p. e. do nominal d'estes titulos, 
com juro de 3 p. c. à partir de 1563; e os possui- 
dores de debentures teriam um titulo de 100 por 
100 com jnro desde o 1.º de janeiro de 1556. 

Deboqué. Uma das maiores povoações das mar- 
gens do rio Nuno, na costa do distr da Guiné, 
Africa Occidental, nas proximidades do logar onde 
desagua o esteiro Dattafon. Esta pov. é o ponto 
central da junccção das caravanas dos geutios man- 
dingas, fulahs, sarracoletes e bondunques, que 
atravessam os territorios do rei de Fouta Dyalu 
para irem negociar no principal mercado d'aquel- 
las paragens, que se estabelece em Deboqué. 

Debucko. V. Deboquê. 

Decabellos. Pov. na freg. de N. 5.º do Pranto 
e conc. de Pampilhosa, distr. de Coimbra. 

Decadas. Titulos que varios historiadores de- 
ram á collecção das suas narrativas, imitando o 
exemplo de Tito Livio. Em portuguez temos as 
Deecadas de João de Barros, as de Diogo do Couto 
e as de Antonio Bocarro. 

Décadi. Pov. do conc. de S. Antonio do Zaire, 
distr. do Congo, prov. de Angola. 

Decano. O lente mais antigo de nma faculdade 
na Universidade, o qual fórma parte do conselho 
dos decanos. Antigamente era o chefe de fileira 
de 10 soldados de fundo. Decurião de sacerdotes. 
Presidente de dez clerigos; hoje deão de collegia- 
da, O mais antigo de alguma junta, collegio, cor- 
poração, commuuidade, etc. Nas camaras dos de- 
putados e pares do reino presidem ás vezes os 
respectivos decanos. 

Decaral. Pov. na freg. de S. Miguel, de Cela- 
visa, conc. de Arganil, distr. de Coimbra. 

Decartes. Pov. na freg. de Santa Christina, 
de Pousa, conc. de Barcellos, distr. de Braga. 

Decepado. Alcunha por que é conhecido na His- 
toria D. Duarte de Almeida, o famigerado alfe 
fores-mór de D. Affonso V. (V. o que a seu res- 
peito eserevemos a pag. 245 do 1.º vol.) Ampliau- 
do a noticia que ali démos sobre este famoso 
guerreiro, relataremos aqui uma resumida noticia 
sobre a sua ascendencia e descendencia. D. João 
Fernandes de Almeida, fidalgo do tempo de el- 
rei D. Affonso HI, senhor da Casa da Cavallaria 
e castello de Vilharigues (Vouzella), casou c teve 
filho a D. Fernão Pires de Almcida, aleaide-mór 
de Aveiro, mui valido dos reis D. Diniz e D. Af- 
fonso IV c senhor da casa e castello de seus 
maiores. Tambem casou, e foi seu filho D. Lou- 
renço Annes de Almeida, herdeiro da casa e cas- 
tello de seus paes, pae do celebre Deceparo, que 
casou com D. Maria de Azevedo, filha do senhor 
da Louzã, de quem teve varios filhos, c de entre es- 
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tes, a: (a) Affonso Lopes de Almeida (V. este no- 
me), o primogenito, senhor da casa e castello de 
seus antepassados, o qual casou com D. Leonor 
Vaz de Castello Branco, filha de João Vaz Car- 
doso, aio do conde de Barcellos. D'este filho do 
Decepado, procedem os marqnezes de Penalva 
e outras familias d'este reino. (b) Ruy Lopes 
de Almeida (V. este nome), veador da princeza D. 
Joanna, filha de el-rei D., Duarte e mais tarde 
rainha de Castella. Tambem casou e teve muita 
descendencia. A um seu neto e a um seu bisneto 
(V. Archivo Heraldico-Genealogico do sr. Visconde 
de Sanches de Baena, pag 17 e 20, n. CS e 95), 
mandou el-rei 1). João IlI passar earta de brazão 
de armas, com todas as honras de nobres e defi- 
dalgos por descenderem de geração e linhagem 
dos Almeidas. (c) Diogo Lopes de Almeida. Este 
filho do Decepado foi casar a Pinhel com uma se- 
nhora da nobre familia dos Mesquitas, de quem 


| teve, entre outros filhos, D. Izabel de Almeida da 








Mesquita, que casou com Antonio da Costa Moi- 
talvão, cavalleiro professo da ordem de Christo, 
natural d'aquella cidade (então villa). Deste ma- 
trimonio nasceu D. Maria de Almeida da Mesquita, 
natural de Moncorvo, a qual foi casada com Sal- 
vador da Costa Montalvão, scu primo, de Pinhel, 
de quem teve entre outros, a Antonio d'Almeida 
da Mesquita, que casou com D. Antonia da Mes- 
quita, sua prima, de quem teve a D. Antonia de 
Alneida da Mesquita, que casou com seu primo 
Antonio d'Almeida da Mesquita, dos Mesquitas 
de Villarinho da Castauheira. D'este uratrimonio 
nasceu, além de outros, Diogo d'Almeida da Mes- 
quita, que foi casar a Villa-Flôr, com D. Maria 
Cepêda Machado, sobrinha de Lopo Machado, 
capitão-mor (1652) d'aquella villa, dos Machados 
d'ali—uma das familias nobres e antigas da pro- 
vincia. D'este matrimonio nasceu Manuel de Al- 
meida, de Villa-Flór e ali senhor de casa, o qual 
casou, em segundas nupcias, com D. Anna Pinto 
de Meirelles, que cra, pelos Pintos, da casa de S. 
Thiago de Mirandella, e de sua mulher teve a 
Francisco Xavier de Almeida Machado, herdeiro 
da casa de seus paes, capitão de auxiliares e se- 
nhor da propriedade do oflicio de escrivão das si- 
zas de Villas-Bôas, Sampaio e Villa-Flôr, e tam- 
bem por sua mulher, D. Thercza de Madureira e 
Lemos, de um viuculo, em Villa: Flôr. Francisco 
Xavier e sua mulher D. Thereza de Madureira e 
Lemos, filha de João de Seixas Cabral Montez de 
Lemos, senhor de varios vinculos e morgados e 
da Casa dos Lemos, em Villa-Flór, tiveram entre 
outros filhos, a D. Rosa Rita de Almeida Machado 
e Lemos, senhor da casa e vinculos de seus paes, 
que casou com Franciseo Leite Pereira, de Pa- 
vaios, tenente de infantaria de Bragança filho de 
Migucl Ferraz de Magalhães Leite Pereira, se- 
nhor da casa, em Favaios, e ali sargento-mór, fi- 
dalgo da Casa Real, e de sua mulher D. Monica 
Teixeira de Barros Beça da Mesquita, filha de 
Gonçalo Teixeira de Barros Beça, capitão-mór, 
fidalgo da Casa Real e senhor da antiquissima 
Casa dos Barros d'aquella villa. Francisco Leite 
e sua mulher D. Rosa Rita, tiveram: (a) D. Luiza 
Rita, que casou com Francisco Antonio Teixeira 
de Moraes Castro Sotto Mayor, tenente coronel 
de milicias e morgado da Praça, em Villa-Flór, 
com geração. (b) Francisco Leite Pereira de Al- 
meida, senhor da casa e vinculo de scus maiores 
e capitão de cavallaria de Chaves, nascido em 
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Villa-Flôr a 9 de maio de 1800, onde falleceu e 
jaz sepultado, cm 188, tendo sido casado com 
D. Felicidade Perpetua de Seabra, actualmente 
fallecida, irmã do ministro e secretario de Estado 
Visconde de Seabra, e filha de Antonio de Sca- 
bra da Motta e Silva, corregedor e cavalleiro pro- 
fesso na ordem de Christo, e de sua mulher D. 
Derothea Bernardina de Sousa Lobo Barreto, de 
quem teve: (a) D. Guilhermina, já fallecida, mu- 
lher de Francisco de Moraes Leite Sotto Mayor e 
Castro, seu primo, tambem fallecido, morgado da 
Praça, em Vilta-Flór, com geração. fb) Jorge 
Leite Pereira d'Almeida e Seabra, antigo depu- 
tado da nação, de Villa-Flôr, advogado e rece- 
bedor na camara de Vinhaes, que cason com D. 


Candida Falcão da familia do dr. José Falcão, | 


que foi lente da Universidade de Coimbra e chefe 
do partido republicano, de quem é filho o dr. An- 
thero Falcão Leite Pereira de Seabra, delegado 
do procurador regio. 

Decermillo. Povoação e freg. de S. Pedro, da 
prov. da Beira Alta, conc. e com, de Sattam, distr. 
e bisp. de Vizeu; 760 hab. e 185 fogos. Tem cor. 
e pertence 4 2.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. 
n.º 9, com a séde cm Lamego. Esta freg. está an- 
nexada civilmente à de N. 8.º do Valle, de Boucas, 
e dista de 6 k. da séde do concelho. 

Decide. Povoações nas freguezias: S. Miguel, 
de Campia, cone. de Vouzella, distr. de Vizeu. 
I| =. Pedro, de Castelões, cone. de Macieira de 
Cambra, distr. de Aveiro. 

Decimo de corôa. Moeda de ouro do reinado 
de D. Pedro V. V. Mil reis 

Dedim. Pov. na freg. do Salvador, de Nogueiró, 
conc. e distr. de Braga. 

Defeza da Pedra Alçada. Pov. na freg. de 
S. Thiago Maior, cone. de Alandroal, distr. de 
Evora. 

Definidor. Religioso que era assessor ou con- 
selheiro do geral da ordem ou do superior de al- 
gum mosteiro. Mais antigamente era o membro 
escolhido pelos vogaes das Côrtes do rcino, para 
formarem commissões encarregadas de negocios 
especiaes. Nas irmandades e outras corporações 
religiosas é o mesario que explica o sentido dos 
artigos do compromisso, regra, estatuto, etc. 

Definitorio. À sala em que se reuniam os dc- 
finidores de uma communidade, para conferencia. 
Juuta dos definidores com o superior e o provin- 
cial. 

Degeza. Pov. no cone de Cabinda, distr. do 
Congo, prov. de Angola. 

Degh. lov. da prov. de Canácoua, 4.a div. das 
Novas Conquistas, distr. e com. de Salsete, arceb. 
de Gòôa, India. Está situada no litoral, e é abri- 
gada por uma calheta. 

Degoiva. Pov. na freg. de S. Julião, de Pas- 
sos, conc. e distr. de Braga. 

Degolados. Pov e freg. de N. S.a da Graça, da 
prov. do Alemtejo, cone. de Arronches, com., distr. 
e bisp. de Portalegre. Tem correio com serviço 
de posta rural, e cscolas para ambos os sexos. À 
cgreja parochial dista 15 k. da séde do cone. A 
pov. fica situada na estrada de Arronches a Cam- 
po Maior. Passa aqui o rio Caia. À freg. esti an- 
nexada para os efeitos acdininistrativos, às da Es- 
perança e Mosteiros. A terra é fertil, sobretudo 
em cereaes. Pertence à tº div. mil. e ao distr. 
de recrut. c res. n.º 22, com a séde em Abrantes. 
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virtude do decreto de 26 de setembro de 1895, 
que supprimiu o de Arronches, mas voltou a este 
cone. por ter sido restaurado pelo decreto de 13 
de janeiro de 1898. No sitio denominado T'inóca 
d'esta freg. existem umas minas de cobre e ou- 
tros metaes, sendo a companhia ingleza conces- 
sionaria The Tinoca Mining Company. | Pov. na 
freg. de S. João Baptista, de Carvoeiro, conc. de 
Mação, distr. de Santarem. 

Degracias (Antonio Augusto Cardoso Amado 
d' Albergaria Valle, 1.º visconde de). Proprietario 
em Soure, e administrador do conc. da mesma villa. 
N. no logar e freg. de Degracias a 14 de julho 
de 1827. E' filho de Manucl Cardoso d'Alberga- 
ria Valle, proprietario, sargento-mór d'ordenan- 
ças da villa do Rabaçal, onde exerceu os cargos 
de almotacé e de vereador do concelho, e de sua 
mulher, D. Thomazia Augusta Amado da Cunha 
e Vasconcellos. O visconde de Degracias casou 
na capella da quinta de Orão, freguezia da Re- 
dinha, a 12 de junho de 1850, com D. Maria da 
Gloria d'Abreu Amorim Pessoa, filha de Fran- 
cisco Antonio d'Abren de Amorim Pessoa, pro- 
prietario e capitão d'ordenanças, e de sua mulher, 
D. Manricia da Camara Monteiro Lobo Côrte 
Real. O titnlo foi concedido por decreto de 23 ac 
julho de 1879, e o brazão d'armas por alvará 
de 2 de fevereiro de 1769, a scu avô Leonardo 
Cardoso d'Azevedo e Valle, capitão-mór d'orde- 
nanças, e bacharel formado na Universidade de 
Coimbra, nas faculdades de Canones e de philo- 
sophia. Consta do seguinte : escudo partido em 
pala; À direita as armas dos Cardosos, em cainpo 
vermelho dois cardos verdes com alcachofras flo- 
ridas de prata, com raizes e perfis de ouro, en- 
tre dois leões de ouro batalhantes; à esquerda 
as armas dos Soares d'Albergaria, cm campo de 
prata uma cruz vermelha vasia e florida, orlada 
de prata, perfilada de negro, carregada com oito 
escudetes das armas do reino, e por differença 
uma brica de prata com um | de negro. 

Degracias. Pov. da freg. de S. Sebastião, da 
prov. do Donro, conc. e com. de Soure, distr. e 
bisp. de Coimbra; 718 hab. e 118 fog. Tem ese. 
do sexo mase. e correio com serviço de posta ru- 
ral. A pov. dista 11 k. da séde do cone. e está si- 
tuada na falda da serra de Ancião. O prior do 
Pombalinho apresentava o cura, que tinha 305000 
réis e o pé d'altar. A pov. pertence á 5.º div. mil. 
e ao distr. de recrut. e res. n.º 15, com a séde em 
Thomar. 

Degracias Cimeira c Degracias Fundelra. 
Duas porone oie na freg. de N. 8.º d'Assumpção 
e conc. de Gavião, distr. de Portalegre. 

Degui-Gate. Serra situada a E da prov. de 
Embarbacem, India Principia n'esta serra o 
canili ou estrada que vae para Saguem. 

Deguilhas. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Villa Bôa do Bispo, conc. de Marco de Canave- 
zes, distr. do Porto.. 

Degus. Pov. da prov. de Canácona, 4.º div. das 
Novas Conquistas, distr. c com. de Salsete, arceb. 
de Gôa, India. Está situada a O da provincia. 

Deilão. Pov. c freg. de N. 5.º d'Assumpção, 
da prov de 'Praz os-Montes, conc., com., distr. e 
bisp. de Bragança ; 410 hab. e 93 fog. Tem esco- 
las para ambos es sexos, c correio A pov. dista 
15 k. da séde do cone. e está situada na serra do 
mesmo nome. Pertence à 6.º div. mil. e ao distr. 


Degolados passou ao cone. de Campo Maior. em | de recrut. e res. n.º 10, com a séde em Miran- 
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della. || Pov. ua freg. de S. Facundo, de Covas 
do Rio, couce. de S. Pedro do Sul, distr. de Vizeu. 
| Serra do distr. de Bragança, proximo da freg. 
do mesmo nome. Tem 10 k. de comprimento e 161 
m. d'altura. 

Deimãos. Pov. na freg. de S. Pedro, de Veiga 
de Lila, cone. de Valle Passos, distr. de Villa 
Real. 

Dejébe. Ribeira do distr. de Evora, proximo 
ao Ameixial. Nasce na freg. de S. Bento do Mat- 
to, e depois de receber a ribeira de Pardiella, 
vae desaguar no rio Guadiana, com um curso de 
75 k. Em junho de 1663, antes da batalha do 
Ameixial, querendo os portuguezes e castelhanos 
passar ao mesmo tempo este rio, houve aqui uma 
pequena escaramuça, em que os portuguezes fi- 
caram vietoriosos, pondo-sc em fuga os castella- 
nos deixando muitos mortos e feridos. 

Del Negro (Joaquim Thomaz). Professor de 
instrumentos dc metal no Conservatorio Real de 
Lisboa, compositor de musica, etc. N. em Lisboa 
a 5 de junho de 1850. E’ filho de Miguel Angelo 
Del Negro, e descendente d'uma familia de ne- 
gociantes italianos, estabelecida em Lisboa desde 
o principio do sceulo passado. Toda esta familia 
cultivava a musica por prazer ; seus tios Joaquim 
Del-Negro era muito estimado pela melhor so- 
eicdade de 1823, e José Del-Negro um excellente 
violinist”, membro da Sociedade Philarmonica, 
dirigida por Bomtempo, amigo intimo do conde | 
do Farrobo, e que foi primeiro violiuista do thea- 
tro das Laranjeiras, pertencente áquellc fidalgo. 
Miguel Angelo Del-Ncgro, tendo-se-lhc tornado 
adversa a sorte, buscou meios de subsistencia na 
arte, que exercia como sinples amador, dando li- 
ções de flauta e de violão, instrumentos em que 
era muito habil. Joaquim Thomaz Del-Negro, 
desde creança, mostrou grande vocação para a 
musica ; ensinado por seu pae, já aos 7T annos to- 
cava violão com facilidade, tomando parte cm 
concertos intimos que se realisavam em familia, 
e onde concorriam alguns dos principaes artistas 





d'aquelle tempo. Recebeu a sua cducação litte- 
raria no collegio de N. S.a da Conceição, que 
fôra fundado por Joaquim Lopes Carreira de 
Mello, e em 1861 matriculou-se no Conscrvatorio 
Real de Lisboa, nas aulas de rudimentos e de 
trompa, fazendo um eurso sempre distincto, o 
qual concluiu cm 1868, tendo obtido o primeiro 
premio em todos os exames de trompa. Tambem 
frequentou a aula de violoncello, a que pouco se 
dedicava, e por fim deixou. Em 1867 entrou para 
a orchestra do theatro de S. Carlos como primeiro 
trompa, logar que tambem occupava em todas as 
orchestras importantes que sc organisavam fóra 
da estação theatral. Todos os annos dava um con- 
certo, e tomava parte como solista em muitos ou- 
tros, grangeando os maiores ereditos, tornando-se 
um trompista de primeira ordem. Tomou parte 
activa na divergencia que em 1578 houve entre 
a Associação Musica 21 de Junho ¢ a empresa do 
theatro de S. Carlos, prestando muitos serviços 
áquella associação no desempenho do cargo de 
secretario. Foi elle quem teve a idéa de mandar 
vir o maestro Barbieri para dirigir os concertos 
que então sc organisaram, e que tão bom exito 
tiveram. Em maio de 1879 lembrou-se de ir a 
Madrid, e ali tocou a solo em dois concertos da 
sociedade Union, dirigida por Thomaz Breton. | 
Em Madrid foi a um concurso para o logar de | 
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primeiro trompa no Theatro Real e na capella 
real, em que havia mais concorrentes, ficando 
elle nomeado. Porém, como sc não désse bem com 
o clima madrileno, resignou os iogares, e regres- 
sou a Lisboa, e como a orchestra de 8 Carlos vol- 
tasse a scr organisada pela Associação Musica 24 
de Junho, ficou outra vez com o seu antigo cargo 
de primeiro trompa cm outubro de 1850. Vagando 
depois o logar de contramestre na banda da 
guarda municipal de Lisboa, a elle concorreu, o 
que facilmente conseguiu, mas não tardou a que 
se aborrecesse e pedisse a demissão. Resolveu 
dedicar-se a compositor, empresario c ensaiador, 
começando a exercer este ultimo cargo na com- 


| panhia Taveira, passando depois à de José Ri- 


cardo, mais tarde ao theatro da Trindade, onde 
esteve cm 1598, c actualmente sc conserva. Foi 
empresario na epoca de 1895-1895, no theatro de 
D. Affonso, no Porto, e em 5 de junho de 1900 
cra director musical no theatro de Carlos Al- 
berto da mesma cidade. Joaquin Thomaz Del- 
Negro foi um dos fundadares da Companhia Pro- 
pagadora de Justrumentos Musicos, que depois 
ficou sendo propriedade do actual empresario do 
theatro de S. Carlos, o commendador José Paeini. 
Ultimamente tem-se evidenciado como composi- 
tor. Entre as suas operctas, citaremos: Ninfá na 
China, Tentação, Capitão Lobishomem, Aventura 
Regia, Mestre d'armas, Filhos do capitão-mór, 
Retalhos, Wiki, À musa dos estudantes, Ovarinos, 
Mola Real, etc. 

Delães ou Dellães. Pov. e freg. do Salvador, 
da prov. do Minho, cone. e com. de V. N. de Fa- 
malicão, distr. e arceb. de Braga. Tem ese. do 
sexo mase. e est. post. permutando malas com V. 
N. de Famalicão. A pov. dista 8 k. da séde do 


-cone. c está situada n'uma planieie entre dois 


montes, a 2 k. da margem direita do rio Ave. O 
arecbispo apresentava o abbade por concurso sy- 
nodal, e tinha 3003000 réis de rendimento. A 
terra é muito fertil, e pertence à 3.º div. mil. e 
ao distr. de recrut. e res. n.º 8, com a séde em 
Braga. No alto do monte ha vestigios de edifi- 


| cios muito antigos, c é tambem tradição que exis- 


tiu aqui uma cidade, cujo nomme se ignora, a qual 
foi arrasada com as guerras da Edade Media. 

Delegada. Pov. na freg. de S. Lourenço, de 
Riba Pinhão, conc. de Sabrosa, distr. de Villa 
Real. 

Delgada. Pov. na freg. de N. S. da Purifica- 
ção, da Roliça, cone. d'Obidos, distr. de Leiria. 
Tem caixa postal. | Ponte ou cabo na costa N da 
ilha das Flóres, archipelago dos Açôres. || Ponta 
ou cabo na costa S da ilha de S. Miguel, a pouco 
mais de 21 k, ao SE da ponta de Ferraria. Este 
cabo dá o none à cidade de Ponta Delgada, cap. 
da ilha, e do distr. oriental do mesmo archipe- 
lago. || Ponta ou cabo da costa N da ilha da Ma- 
deira. | Ponta da costa N do estreito de Maga- 
lhães, America do Sul. Fórma a entrada do canal 
de N. S. da Esperança. 

Delgado. Appellido de que ha noticia em Por- 
tugal desde o tempo de D. Affonso lenriques. As 
armas d'esta familia são: em campo vermelho um 
limoeiro verde com raizes e limões de ouro, e wn 
galgo de prata com colleira azul, preso ao pé do 
limoeiro; timbre, meio galgo de prata, que sac do 
clmo tendo um ramo de limociro na bocca, com li- 
mões de ouro. 

Delgado (Cosme). Cantor e mestre de capclla 
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na cathedral de Evora. Era natural do Cartaxo, 
e viveu durante o ultimo quartel do seculo XVI 
Dedicando-se à musica, adquiriu fama de excel- 
lente cantor c de professor insigne. Deixou em 
testamento, ao convento do Espinheiro proximo 
de Evora, as suas composições, as quaes consta- 
vam de missas, motetes, lamentações, e a seguinte 
obra theorica: Manual de mnsiea dividido em 
tres partes, dirigido ao muito alto e esclurecido 
principe cardeal Alberto, arehiduqne d'Austria, re- 
gente d'estes reinos de Portugal. ‘Todas estas obras 
fôram extraviadas, porque se não sabe onde exis- 
tem, depois de 1834, em que acabaram os con- 
ventos. 

Delgado (Gonçalo). Escrivão dos orphios em 
Tavira, sua terra natal. Era muito inclinado å 
pocsia, e entre os scus trabalhos, que ficaram iné- 
ditos, citava-se como o mais importante um poema 
em oitava rima, cujo argumento era a corrupção 
do inglezes em 1596, e o saque de Faro. 

Delgado (Padre João). Jesuita, professor de 
Mathematica no collegio de Santo Antão de Lis- 
boa. Era natural de Lagos, e fal. no collegio de 
Coimbra, a 30 de setembro de 1612. Estudou em 
Thomar com o professor Christovam Clavio. Foi 
elle que dirigiu, no scu começo, o collegio de je- 
suitas do Monte Olivete ou da Cotovia, onde ac- 
tualmcute se vê a Escola Polytechica, cuja pri- 
meira pedra se lançou a 23 d'abril de 1603, pro- 
seguindo depois as obras sob a direcção do archi- 
tceto Balthazar Alvares. Deixou manuseripta a 
seguinte obra: Astrologia pratica ou judieiaria. 

Delgado (João Ferreira). Presbytero, natural 
de Lisboa, que fal. em 27 de julho de 1736. Foi 
confessor das religiosas de Santa Brigita, do con- 
vento da Conceição, de Marvilla. Era muito perito 
cın theologia. Publicou em 1729 uma obra intitu- 
lada: Solitario ou retiro da alma à solidão, cte. 

Delgado (João Francisco). Ajudante do bata- 
lhão de artilheiros nacionaes de Lisboa Oriental, 
em cujo exercicio estava ainda em 1523. Esere- 
veu: Versos de Jonio Lisbonense, dedicados a seus 
amigos, Lisboa 1520; Canção á memoria de Gomes 
Freire de Andrade, Lisboa, 1821; Amendoas dadas 
aos coreuntas, Lisboa, 1821. Em 1820 foi redae- 
tor da Minerva Constitneional, jornal de que só- 
mente sairam alguns numeros. Imprimiu depois 
alguns outros folhetos avulsos. 

Delgado (João d’ Oliveira). Autor d'um livro 
publicado em 1727, com o titulo de Meditações da 
vida, paixão, morte e resurreição e mandamentos 
divinos do unigenito filho de Deus vivo. N. em Al- 
canede em 1552, fal. em Santarem a 5 de julho de 
1728. Era filho de Bernardo Oliveira Pinto e 
de Luiza de Caceres ILenriques. Casou em Lisboa, 
com D. Guilhermina de Noronha e Brito. 

Delgado (João Pinto). Era natnral de Ta- 
vira, e fal. em 1599. Foi provedor da pedra que 
sc mandava para a praça de Mazagão. Dizem, ter 
sido dotado de tão proiligiosa memoria, que ou- 
vindo qualquer sermão, o recitava c escrevia sem 
lhe faltar a menor palavra. Viveu alguns annos em 
Roma e em Flandres, onde a sua memoria e o 
seu talento causaram assombro. Tinha grande vo- 
cação para a poesia saera e profana. Escreveu em 
hespanhol: Poema de la Reyna Esther, Lamenta- 
ciones del Profecta Jeremias, Historia de Ruth e 
varias poesias, Roma, 1627. Em manuscripto dei- 
xou: Petrarcha tradnzido em oitava em rima por- 
tugueza. 
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Delgado (Joaquim Filippe Nery da Encarna- 
ção). General de divisão reformado, engenheiro 
inspcetor da cormissão do serviço geologico, etc. 
N. em Elvas a 26 de maio de 1835. E’ filho de José 
Miguel Delgado, que foi tenente-coronel de ar- 


-tilharia, governador do forte de N. S- da Graça, 


d'aquella cidade. Matriculou-se no Collegio Mili- 
tar, então estabelecido cm Rilhafoles, cm outu- 
bro de 18tt, e completou o curso em 9 de agosto 
de 1850, estando o collegio em Mafra, tendo tido 
approvação plena no cxame de preparatorios no 
4.º anno, e distincções nas cadeiras dos dois ulti- 
mos annos. No referido anno de 1850 matriculou- 
se na Escola Polytechina, cujo curso concluiu em 
1853, obtendo os primeiros premios pecuniarios 
na 4.º e 7> cadeiras (astronomia, mineralogia e 
geologia). Em 1855 completou o curso de cage- 
uharia militar na Escola do Excreito, obtendo 
distineção na 6.º cadeira (topographia e desenho), 
e ua segunda parte da 4.º cadeira (hydraulica). 
Frequentou em 1855 e 1856 a cadeira de monta- 
nistica e docimasia, então creada na Escola Poly- 
technica, obtendo distincção no exame final. As- 
sentou praça em engenharia a 10 de agosto de 
1850, sendo despachado alferes em 1851, com a 
antiguidade de 29 d'abril d'esse anno, e promo- 
vido a tenente em 1858, a capitão em 1871, a ma- 
jor em 1880, à tenente-coronel em 1833, seguindo 
depois os postos de coronel e de general de bri- 
gada, sendo promovido em 1598 a general de di- 
visão, reformando-se a 2 de junho do anno seguin- 
te. Tem exercido muitas c importantes commis- 
sões de serviço publico e particular. Em novem- 
bro de 1856, nomeado para servir na commissão 
de trabalhos preparatorios para melhoramento 
dns campos inundados pelas ehcias do rio Monde- 
go, cabendo-lhe os estudos relativos ao concello 
da Figueira da Foz; foi membro adjunto da com- 
missão geologica desde a sua organisação em 8 
de agosto de 1857, c extineta esta commissão no 
anno seguinte, ficou encarregado, com o fallecido 
engentreiro Carlos Ribeiro, de continuar os tra- 
balhos para a formação da carta geologica do rei- 
no, sendo por essa oecasião que se oceupou com o 
mesmo engenheiro, da redacção do relatorio ácer- 
ca da arborisação geral do paiz e da cearta que o 
acompanha. Quando se organisou a actual dirce- 
ção geral dos trabalhos geodesicos, em que se cn- 
corporaram os estudos geologicos, foi nomeado 
em 1369, adjunto da seeção geologica, e em 1552, 
pelo fallecimento de Carlos Ribeiro, ficou ezer- 
cendo o logar de chefe da referida secção. O sr. 
engenheiro Delgado pertencen ao antigo corpo 
de engenharia civil, tendo a classificação de en- 
genheiro chefe de 2.º classe, em 1864; em 1569 
foi nomeado engenheiro de 4º elasse no corpo de 
engenheiros de obras publicas. N'esse mesmo 
auno serviu temporariamente como fiscal junto à 
Companhia das Aguas de Lisboa, na ausencia do 
fiscal effeetivo, Jayme Lareher; em 1870, tambem 
serviu interinamente, como sceretario da junta 
consultiva de obras publicas c minas, por ter 
adoecido Carlos Ribeiro, e foi nomeado para a 
cominíssio, presidida por José Victorino Dama- 
sio, encarregada de proceder á medição das aguas 
do Alviella. Em 1872 foi commissionado para ir 
a Madrid comprar collecções para a sceção geolo- 
gica e estabelecer relações seicnticas com 05 geo- 
logos hesparhoes, nomeadamente com os membros 
da commissão do mappa geologico. Em 1573 to- 
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mou parte na commissão encarregada de exami- 
nar os desmoronamentos da escarpa maritima jun- 
to à villa da Ericeira, e propor o meio de os re- 
mediar e evitar que de futuro se reproduzam. Em 
1815 foi nomeado para coadjuvar o eugenheiro 
Carlos Ribeiro, na dirceção da exploração das 
aguas feita por ordem do governo na visinhança 
de Bellas, exploração que contribuiu eficazmeute 
para o abastecimento da capital nas estiagens de 
1575 a 180, antes de terminar a construcção do 
canaldo Alviella. Em 1878 foi novamente mandado 
a Hespanha em missão scientifica, para estabe- 
lecer com os geologos hespanhoes o accôrdo na 
classificação dos terrenos da zona limitrophe dos 
dois reinos da peninsula no sul do Alemtejo, e de 
colher diversos dados para o estudo dos terrenos 
sedimentares mais antigos de Portugal. Em 1880, 
foi nomeado membro das duas sub-commissões lu- 
so-lrespanholas para à unificação da nomenclatura 
geologica 'e das cartas geologicas. N'esse mesmo 
anno o congresso anthropologico, que realisou a 
sua nona sessão em Lisboa, lhe conferiu as hon- 
ras de vice-presidente. Foi mandado tambem pelo 
governo a Bolonha em 1551, como commissario, 
na seguuda sessão do congresso geologico, e ali 
recebeu egualmente a honra de ser nomeado vice- 
presidente, e de membro da commissão interna- 
cional de nowenclatura geologica. Em 1882 foi 
nomeado pelo governador civil de Lisboa, para a 
commissão encarregada de estudar as causas do 
apparecimento das febres typhoides n'esta capi- 
tal. Entre as commissões particulares de que tem 
sido incumbido, contam-se: em 1875, o relatorio 
do estado dos trabalhos de lavra na mina de phos- 
phorite da Cavallinha, no concelho de Marvão, a 
pedido dos concessionarios; redigir, no indicado 
anno, o parecer ácerca das condições da explora- 
ção da mina de carvão de pedra New-Castle, na 
provincia de Cordova, a pedido da direcção do 
Banco do Porto; concluiu em 13%0 o projecto de 
exploração e canalisação das aguas para o abas- 
tecimento da cidade da Figueira da Foz, sob pro 

posta da respectiva camara municipal; e medir, 
por iucumbencia da Companhia das Aguas Medi- 
cinaes da Felgueira, as nascentes d'essas aguas, € 
expor u'um relatorio o methodo de exploração a 
seguir para o scu melhor aproveitamento. O sr. 
engenheiro Delgado foi premiado com a medalha 
de prata pelos seus trabalhos scientificos, na ex- 
posição universal de Paris de 1367, e pelo mesmo 
motivo na exposição universal de Philadelphia 
de 1876. Tem as seguintes honras: grande ofli- 
cial e commendador da ordem de S. Beuto de Aviz, 
official da Legião de Honra de França e da or- 
dem da Corõa de Italia; socio effectivo da Acade- 
mia Real das Sciencias, da Associação dos Enge- 
nheiros Civis Portuguezes, desde a sua fundação 
em 1867, da Sociedade de Geographia de Lisboa, 
do Instituto Geologico de Vienna d'Austria, da So- 
ciedade authropologica de Berlim, das sociedades 
geologicas de Italia e de França, ete. Escreveu : 
Estudos geologicos; da existencia do homem no nosso 
sulo em tempos mui remotos, provada pelo estudo das 
cavernas; primeiro opusculo, noticia ácerca das gru- 
tas de Cesareda, Lisboa, 1867; esta obra é acompa- 
nhada pela traducção em francez, feita por Da- 
lhuuty; Relatorio ácerca da arborisação geral do 
paiz, em collaboração com Carlos Ribeiro, Lis- 
boa, 1868; Breves apontamentos sobre os terrenos 
palevzoicos de Portugal, Lisboa, 1870; fôram tam- 
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bem publicados na Revista de obras publicas emi- 
nas, anno 1, tomo 1; Terrenos paleozoicos de Por- 
tugal; sobre a existencia do terreno siluriuno no 
baixo Alemtejo, Lisboa, 1876; Cartu geologica de 
Portugal, em colaboração com Carlos Ribeirç, 
Lisboa, 1876; Elogio historico de José Victorino 
Damasio; discurso lido perante a associação dos 
engenheiros civis portuguezes, por occasião da inau- 
guração do retrato do illustre general na sala das 
suas sessões cm S0 de dezembro de 1876, Lisboa, 
1877; foi tambem publicado na Itevista das obras 
publicas e minas, tomo vin, pag. 1 a 44; Iiclatorio 
du commissão desempenhada em Iespanha em 1878, 
Lisboa, 1879; La grotte de Furninha á Peniche, 
Lisboa, 1830; Ztelatorio e outros documentos rela- 
tivos à commissão scientifica desempenhada em dif- 
Jferentes cidades da Italia, Allemanha e França, 
em observancia do despacho do ex.º ministro das 
obras publicas de 10 de setembro de 1881, Lisboa, 
1882; Considerações sobre os estudos geologicos em 
Portugal, Lisboa, 1853; fôram tambem publicadas 
no Jornal de sciencias mathematicas, physicas e na- 
turaes, n.º xxxv; Curlos Ribeiro, noticia necrolo- 
gica publicada nas Nenes Jahrbuch für Mineralo- 
gie, Geologie und Paleontologie, Stuttgart, 1883; 
Note sur les echantillons de Bilobites envoyés à l'ex- 
position geographique de Toulouse, Toulouse, 1884; 
Estudo sobre os bilobites e outros fosseis dos quar- 
tzites da base do systema silurico de Portugal, Lis- 
boa, 1886; Zeconhecimento scientifico dos jazigos de 
marmore e de alabastro de Santo Adrião, Lisboa, 
1857; Carta gevlogica de Portugal, com P. Chof- 
fat, 1599. Foi sob a direcção do sr, engenheiro 
Delgado, que se publicou cm Lisboa, no anno de 
1884, o importante tivro: Congrés internacional 
d'anthropologie ct d'archéologie préhistorique, com- 
pte rendu dela neavitme session à Lisbonne, 1880. No 
anno de 1870 publicou o sr. engenheiro Delgado 
em varios jornaes politicos de Lisboa, mas ano- 
nymos, alguns artigos de polemica relativos á or- 
ganisação dos serviços geologicos. Publicou ulti- 
mamente Elogio historico de Carlos Ribeiro, lido 
perante a Associação dos Engenheiros Civis. 
Delgado (Manuel da Costu de Vasconcellos). 
Presbytero, prior d'Arganil, deputado, prégador, 
compositor de musica, cte N. em Arganil em on- 
tubro de 1790, fal. cm 22 de maio de 1856. Es- 
tudou na terra da sua naturalidade o latim, a 
philosophia racional e moral, e a rhetorica, indo 
depois cursar theologia no seminario de Coim- 
bra. A iuvasão franceza o obrigou a interromper 
os estudos, vendo-se na necessidade de andar fu- 
gido com sua familia por algumas povoações da 
freguezia de Fajão, nas escabrosas montanhas da 
serra da Estrella. Terminada a guerra peninsu- 
tar, foi acabar o curso de theologia no semi- 
nario, e com tanta distincção o fez que, em se- 
guida ao acto do segundo anno, foi escolhido e 
proposto 20 então bispo de Coimbra, D. Francisco 
de Lemos, para frequentar a theologia na Uni- 
versidade, sendo todas as despezas feitas por 
conta do semiuario. Ordenou-se de presbytero, 
celebrou a sua primeira missa e estreou-se como 
prégador em 1 de janeiro de 1315, ua capella de 
N.=."do Monte do Carmo. im 14 de junho de 1825 
foi apresentado como prior da cgreja parochial 
de Arganil por D. João VI, por ser esta cgreja 
do padroado real. O padre Delgado foi organista 
afamado, sendo um dos melhores discipulos de 
Joaquim Gaspar das Neves, apreciado organista 
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do seminario de Coimbra, Era muito dedieado às 
ideas liberaes, e por isso soffreu em 1823 grande 
perseguição do povo e antoridade de Arganil, 
tendo de homiziar-se, andando pela Bairrada, 
abrigando-se nas casas d'alguns amigos. Não 
pôde, poréin, escapar à furia dos seus persegui- 
dores, sendo preso proximo do Luso por um ba- 
talhão de caçadores, e conduzido å cadeia de 
Aveiro, d'onde passou pouco depois para a Rela- 
ção do Porto. Durante o tenpo da prisão compoz 
a musica d'un Te Deum, que destinava para ser 
executado pela primeira vez na sé do Porto, por 
occasião da entrada de D. Pedro IV, mas algnns 
dias antes do desembarque das tropas liberaes no 
Mindello, fôram transferidos para as prisões d'Al- 
meida muitos dos presos politicos, em que o pa- 
dre Delgado foi incluido. Recnperando a liber- 
dade em 1833, voltou para o seu antigo priorado, 
sendo em 19 de junho de 1834 nomcado arcipreste 
do districto de Argauil, por Antonio Bernardo da 
Fonseca Moniz, governador e vigario capitular do 
bispado de Coimbra. lm 1835 foi mandado como 
procurador à junta geral do districto, para tratar 
da suppressão de alguns concelhos e creação d'ou- 
tros, sendo afinal eleito deputado em 1837, por 
Arganil, e trabalhou zelosamente na formulação 
da chamada Constituição de 1838. O governo cou- 
vidou-o para na qualidade de vigario capitular, 
ir governar os bispados de Leiria e Castello 
Branco, mas não acceitou nenhum d'estes cargos, 
por não querer deixar os seus parochianos. Pres- 
tou grandes serviços 4 sua egreja. Foi um afa- 
mado orador sagrado, bom theologo, compositor 
de musica sacra e apreciado organista. Escrevia 
e desenhava perfeitamente. Do seu apurado gosto 
artistico e natural vocação para as artes, deixou 
muitos testemunhos. O compromisso da irman- 
dade do Santissimo Sacramento da freguezia 
d'Arganil, foi por elle escripto e embellezado com 
vinhetas ; deixou um mappa topographico das fre- 
guezias do seu arciprestado, e circunvizinhas, 
principiou e chegou a concluir a capella do San- 
tissimo da sua egreja, tornando-a a mais rica de 
toda a Beira, consnmiu por fim uma boa parte 
dos dias da sua existencia na execução do magni- 
fico orgão, que existe no referido templo, sobre 
um longo coreto do lado da Epistola, e que é o 
mellor de todo o bispado, abaixo do de Santa 
Cruz de Coimbra. Tambem é obra sua o pequeno 
e elegante orgão da capella de N. 8.º do Monte 
Alto, onde disséra a primeira missa. Emquanto 
esteve preso em Almeida, coordenou uma obra 
de homilias sagradas em 7 volumes, que ficou 
inédita. Escreveu mais outras obras que deixou 
manuseriptas, entre as quaes se conta a que tem 
por titulo: Tragicos successos de Portugal ou a 
Historia das prisões d'Almeida- 

Delgado (Simão). Cirurgião, que pertenceu ao 
hospital de Todos os Santos, sendo nomeado em 
3 de janeiro de 1596. Fal. cm dezembro de 1624. 

Delgado (Cabo). V. Cabo Delgado. 

Delgado Canedo (Antonio Estanislau). Pro- 
fessor e compositor de musica. N. mo Porto em S 
de dezembro de 1838, fal. na mesma cidade em 
11 d'abril em 1699, Era filho de Manuel Estanis- 
lau Delgado, uatural de Evora, tambem musico, 
professor de varios collegios, cantor e mestre de 
capella; sua mãe chamava-se D. Maria Albina 
Cancdo, e era filha do mestre de capella por- 
tuense João Alves Pereira Canedo, um dos fun- 
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dadores do Montepio Musieal Portucnse, em 1848. 
Estudou os principios de musica com seu pac, 
violino com João Medina de Paiva, harmonia 
com Fraschini. Começou muito novo a vida de 
musieo profissional, occupando durante muitos 
annos à logar de primeiro violino no theatro de 
S João. Escreveu bastantes obras, cm que figu- 
ram algumas symphonias, tendo a mais antiga a 
data de 1554, que parece ter sido a sua primeira 
composição. Uma peça dramatica, A Italia, que 
se cantou no theatro Baquet, por occasião do ca- 
samento d'el-rei D. Luiz, em 31 de outubro de 
1362; uma opereta em 3 actos, Pastor soldado, 
que sc cantou pela primeira vez no mesmo thea- 
tro em 25 de fevereiro de 1877 ; escreveu depois 
a musica para a peça phantastica, O espelho da 
verdade, que se cantou tambem no Baquet. Em 
diversas epocas cantarain-se as seguintes peças, 
para que escreveu a musica : O relogio de Clau- 
dio, O senhor e a senhora Diniz, O primo Luiz, 
João o carteiro, Amor e patria, À bandeira do re- 
gimento, Trintu botões, Cubana do Pae Thomaz, 
O diabo louro. Deixou inedita a musica d'uma 
opereta em 2 actos, que não concluiu, A ramilhe- 
teira. Canedo foi por muitos annos professor de 
violino e de piano no Iustituto Escolar da Ordem 
Terceira da Trindade. Em 189t nas festas cele- 
bradas no Porto, por occasião do centenario do 
infante D. Henrique, ensaiou e dirigiu o hymno, 
que Alfredo Keil escrevera expressamente, e que 
foi cantado ao ar livre por um enorme coro, de 
que faziam parte as creanças das escolas prima- 
rias do Porto. O hymno e à sua execução consti- 
tuinram uma das partes mais notaveis e de maior 
exito nas festas do centenario henriquino. Esere- 
veu tambem uma Missa, que offereceu à ordem 
da Trindade, e uma Elegia À memoria de Antonio 
Rodrigues Sampaio. Antonio Canedo era muito 
estimado, e a sua morte foi muito sentida no 
Porto. 

Delgado Goelho (Sebastião). Presbytero. N. 
em Elvas a 26 de maio de 1580; ignora se a 
data do fallecimento. Era filho de João Vaz Coe- 
lho e de Magdalena Fernandes. Recebeu ordens 
de presbytero a 12 de junho de 1604 Instituiu 
um morgado cm 1653, fazendo cabeça d'elle a sua 
capella do Santissimo da parochial egreja de 5. 
Pedro, de Elvas, deixando unido o padroado d'ella 
ao morgado, de que nomeou primeira administra - 
dora swa sobrinha, D. Constança Coelho Delga- 
do, filha de seu irmão, o licenceado Braz Coelho. 
Sendo já inuito cdoso, recolheu-se ao convento 
de Val de Infantes, de religiosos paulistas, onde, 
segundo parcce, faleceu. Deixou maunscriptas 
umas Memorias para a historiu Ecclesiastica e se- 
cular da muito nobre cidade d' Ylvas. 

Delgado de Mattos (Manuel). Jurisconsulto. 
N. na Guarda, e fal. em Lisboa, a 24 de feve- 
reiro de 1668. Ira filho do dr. Alvaro Delgado, 
juiz de fóra da cidade da Guarda e depois con- 
servador da Universidade de Coimbra, e de Iza- 
bel Carrilho. Estudou direito cesario na referida 
Universidade, onde foi lente de Instituta, de que 
tomou posse em 1641, e do Codigo, de que tomou 
posse em 1645. Em 9 de março de 16t2 foi admit- 
tido no Real Collegio de S. Paulo; lixercen os car- 
gos de deputado do Fisco cm Cuimbra, desent- 
bargador do Porto, da Casa da Snpplieação e dos 
Aggravos, juiz dos feitos da Corôa e da Fazenda, 
chanceller da Casa da Supplicação, do conselho 
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“d'el-rei, e assessor do conselho de guerra. Dedi- 
cou-se muito À genealogia, e deixou manuscri- 
ptos differentes volumes de familias não eó de 
Portugal mas dos paizes estrangeiros. Este No- 
diliario conservava-se no poder do prior de S. 
João da Praça, de Lisboa, Antonio Monsinho 
d'Albuquerque, seu parente. No tempo do seu 
D publicou algumas postillas, 

* Delgado da Silva (Antonio). Desembarga- 
“dor da Casa da Snpplicacão, commendador da or- 
dem de Christo. N, em Thomar, e fal. em Lisboa 
a 29 de agosto de 1850. Escreveu: Collecção da 
Legislação Portugueza desde a ultima compilação 
das ordenações, Lisboa, de 1525 a 1530, 6 tomos; 
eomprehende a legislação promulgada entre os 
annos de 1750 a 1820; Swpplemento à Colleeção 
da Legislação Portugueza, Lisboa, de 1542 a 1547, 
3 tomos, que se referem ao mesmo periodo dos 
6 antecedeutes. 

Delgaste (D. Fr. José). Religioso da ordem 
da Trindade, e bispo de Mazagão. N. em Coim- 
bra, e fal. no seu bispado a 14 de dezembro de 
1724. Era filho do dr. João Delgaste da Costa e 
de D. Anna Moreira. Ainda muito novo professou 
no convento da Trindade, de Santarem, a 19 de 
agosto de 1651, onde depois de instruido nas seren- 
eias severas, dictou Theologia Moral, e foi pré- 
gador do nuincro da sna provincia, e reitor do 
collegio de Coimbra. Os monarchas D. Pedro TI 
e D. Joio V consagravam-lhe muita amizade; a 
29 de fevereiro de 1716 foi eleito bispo do Mara- 
nhão, sendo sagrado a 27 dezembro do mesmo 
auno, dando entrada solemne na sua diocese em 
1117. Escreveu : Sermão na ocrasiãdo que se quei- 
mou o convento da Trindade de Lisboa, prégado 
na egreja do mesmo convento a 30 de setembro de 
1708, Coimbra, 1709; Sermão prégado ao recolher 
da procissão na trasladação da milagrosa imagem 
do Santo Christo de Santa Justa para a egreja de 
S. Thiago, por causa da grande cheia com que o 
rio Mondego alugor a egreia em que estava collo- 
cada a dita imagem, Coimbra, 1709; Sermão pré- 
gado no Triduo, que na Cathedral da Côrte de 
Lisboa celebrou o Mustrissimo e Reverendissimo 
Cabido da Sé Vacante a 6 de maio na occasio, 
que na villa de Setubal succedeu um roubo saerile- 
gio, anuo 1715, Lisboa, 1715; Novena cons'derada 
em alguns prodigios da milagrosa vida de Santo 
Ouofre, Lisboa, 1713, e Coimbra, 1727. Deixou 
promptos para a impressão 3 tomos de Sermões 
varios, que não se chegaram a publicar, por ter 
de partir para o sen bispado do Maranhão. 

Delicado (P. Antonio). Presbytero secular e 
prior da egreja de Santa Maria da Caridade, si- 
tuada nos arredores de Evora. N. em Alvito pe- 
los annos de 1610 ; ignora-se à data da sua morte. 
Foi edueado em casa de Manuel Severim de Fa- 
ria, chantre da sé de Evora, c por indicação d'este 
publicou Adagios portuguezes reduzidos a logures 
communs, Lisboa, 1651. 

Delorme Collaço (José Maria). Major de in- 
fantaria reformado. N, em 1815, fal. a 25 de maio 
de 1563. Frequentou o Collegio Militar, e tendo 
apenas 23 annos de edade, em 1338, partiu para a 
Índia como ajudante d'ordens do governador ge- 
ral c ali se demorou até 1841. Regressando a 
Portugal começou a publicar uma serie de retra- 
tos dos vice-reis e governadores da India, co- 
pias lithographicas dos retratos que existem em 
Gôa no palacio dos vice-reis. Estes retratos 
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eram acompanhados por uma breve resenha bio- 
graphica ; tinham dedicatoria aos ilustres descen- 
dentes de taes heroes. Publicaram-se sómente 18 
retratos, porque Delorme Collaço teve de voltar 
à India, tambem como ajudante d'ordens do novo 
governador. Tomon parte muito activa nas luctas 
civis de 1846 e 1847, servindo sob as bandciras 
da Junta do Porto, o que lhe causou muito pre- 
juizo no accesso da sua carreira militar, assim 
como à sua saude, porque mais tarde o accom- 
metteu uma molestia mental, de que veiu a fal- 
lecer, sendo reformado no posto de major. Era 
cavalleiro das ordens hespanholas, de S3. Fer- 
uando, Izabel a Catholica e Carlos IL. No Mu- 
seu Municipal do Porto existe um album com 52 
aguarellas representativas de trajos e costumes 
da India, que pertenceu a Delorme Collaço. 

Dem. Duas povoações no conc. de Caminha, 
distr. de Vianna do Castello, nma na freg. do 
Salvador, de Gondar, e outra ua de Santa Eula- 
lia, de Orbacem. 

Dembo. Pov. do conc. de Golungo Alto, distr. 
de Loanda, prov. de Angola. || Tres povoações do 
cone. de 5. Salvador e distr. do Congo, da mesma 
provincia. 

Dembó. Pov. do cone. de S. Salvador do Con- 
go, prov. de Angola. 

Dembulo. Pov. do cone. de S. Salvador e distr. 
do Congo, prov de Angola. 

Demmus. Pov. pertencente å divisão Etly- 
Pahw, ao norte do rio Sandalcalo, no concelho 
de Nagar Avely, districto de Damão, na India. 

Demó. Pov. na freg. de N. S.* dos itemedios, 
de Reguengo, conc. da Batalha, distr. de Leiria. 

Dendira. Terras do distr. de Sofala, prov. de 
Mocambique, Africa Oriental, a O da villa de 
Sofala. Solo muito fertil, arvores fructiferas de 
differentes qualidades. Fem varias povoações, e 
pagava de foro 6 libras de marfim grosso e 4 de 
dizimo, 

Dentuzes. Pov. na freg. de S Miguel, de Mi- 
lheirós de Poiares, cone. da Feira, distr. de 
Aveiro. E 

Deobac. Pov. da prov. de Canácona, 4.º div. 
das Novas Conquistas, distr. e com, de Salsete, 
arceb de Gòôa, India. E” banhada pelo rio Tal- 
poná. 

Decabag. V. Deoabac. 

Deo Christe. Pov. e freg. de S. Mamcde, da 
prov do Minho, conc., coin. e distr. de Vianna do 
Castello, arceb. de Braga; 469 hab. e 106 fog. 
Tem correio com serviço de posta rural Per- 
tence à 3.º div. mil. e ao distr. de recrut e res. 
n.º 3, com a séde em Vianna do Castello. Nºesta 
freg. houve um combate em 4 de julho de 1846, 

Deputados (Camara dos). Camara legislativa 
eleita pela nação. Logar onde os deputados teem 
as suas sessões. Esta camara, com a dos pares e 
com o rei, fórna o poder legislativo. Voi consti- 
tuida pela primeira vez em 1320, sendo conse- 
quencia da revolução liberal que se deu no Porto 
n'esse anno, e que saiu victoriosa. Deixou de 
existir desde 182% até 1833, durante o governo 
do infante D. Miguel, No reinado de D. Maria 
11 funccionou novamente a camara dos deputa- 
dos. >eguudo a Carta Constitucional, a camara é 
clectiva c temporaria. Compete-lhe principiar a 
discussão das propostas apresentadas pelo poder 
executivo, e votar todas as leis, que depois de- 
vem ser apreciadas e julgadas pela camara dos 
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pares. O codigo fundamental da monarchia de- 
termiuava que cada legislatura durasse quatro 
annos, e esta disposição conservou-sc cm vigor 
até ser alterada pelo segundo acto addicional de 
1585, que reduziu aquelle periodo a tres annos. 
A Carta estabeleceu que a sessão real de aber- 
tura se realisassc todos os annos uo dia 2 de ja- 
neiro, e assim se fez, até que a lei de 16 de ju- 
lho de 1557 transferiu para o dia 4 de novembro 
a abertura das sessões legislativas ordinarias; 
esta alteração, porém, não durou, porque uma 
nova lei de 26 de março de 1>63 restabeleceu a 
determinação da Carta. V. Côrtes. 

Derêa. Pov. na freg. de Santa Cecilia, de Bem- 
feita, cone. de Arganil, distr. de Coimbra. 

Deribate. Pov. do segundo suco do reino de 
Montacl, na parte portugueza da ilha de Timor, 
na Oceania. 1”. Diribate. 

Derizes. Pov. na freg. de N. 8.º da Expectação, 
de Varzea, conc. do 5. Pedro do Sul, distr. de 
Vizeu. 

Derondém. Aldeia da cireumscripção militar 
de Coddal, na provincia de Satary districto de 
Gôa, na India. 

Derodim. Pov. na freg. de Satary, 2.º div. das 
Novas Conquistas, distr e com. de Bardez, arecb. 
de Gôa, India. Está situada a E da provincia. 

Derreada Cimeira e Derreada Fundeira. 
Duas povoações na freg. de N. 5.3 d'Assumpção 
e cone de Pedrogão Grande, distr. de Leiria. 

Derruida. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Oliveira, cone. de Mesão Frio, distr. de Villa Real. 

Desbarate. Povoações nas freguezias: S. Braz 
d'Alportel, cone. e distr. de Faro. || Santa Catha- 
rina da Fonte do Bispo, conce, de Tavira, do mesmo 
districto. 

Descarça. Familia originaria da Biscaia, que 
passou à Portugal na pessoa de Martim Descarga, 
que viveu n'uma quinta que possuia em Lavei- 
ras, nos arrabaldes de Lisboa. As armas d'esta 
familia são: em campo de prata tres faxas ver- 
melhas, entre a superior e a do meio tres calices 
da mesina côr, entre a segunda e a terceira dois, 
c nmn só pé do eseudo, com um chefe partido em 
pala, na primeira uma aguia negra estendida em 
campo de ouro, ua segunda em campo de prata 
um leão de purpura. 

Descoberto. Pov. na freg. de S. Jeronymo, de 
Bogas de Cima, cone. de Fundão, distr. de Cas- 
tello Branco. 

Desejosa. Pov. e freg. de S. Antão, da prov. 
da Beira Alta, conc. e com. de Tabuaço, distr. 
de Vizeu e bispado de Lamego; 276 hab. e 7? 
fog. Tem correio e cseolas para ambos os sexos. 
A pov. dista 41 k. da séde do conce. e está situada 
n'um valle junto á margem direita do rio Favora. 
Esta fregnezia está unida 4 de S. Sebastião, de 
Balsa, tendo um só parocho. O abbade de Barcos 
apresentava o cura, que tinha de congrua 295000 
rcis, ce o pé d'altar. Fôraim seus donatarios os 
marquezes de Tavora até 1759, passando então 
para a Corôa Pertence á 2.º div. mil c ao distr. 
de reernt, e res. n.º 9, com à séde em Lamego 
Foi do eonc. de Tabuaço até 1535, passando en- 
tio para o de S. João da Pesqueira, mas tornou 
para o de Tabnaço por deereto de 7 de setembro 
de 1895, em que actualmente se conserva. 

Desembargador. Magistrado superior que 
despachava as causas e litigios nas Relações e 
Desembargo do Paço. 
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Desembargador (Quinta dn). Na freg. de 5. 
João Bap'ista, do Lumiar, 3.º bairro de Lisboa, 

Desembargo do Paço. Tribunal superior do 
reino, que reconhecia em casos de revista, cog- 
sultava os individuos que tinham de servir car- 
gos de justiça, c outros oficios, fazia graça em 
alguns casos crimes, ete. Este tribunal, a que se 
chamava Mesa do Desembargo do Paço, começou 
no tempo de D. João II, porém o seu primeiro re- 
gimento é de 159, dado por Filippe II de Cas- 


i tella e Ede Portugal. O logar de presidente foi 


instituído por el-rei D. Sebastião. O tribunal do 
desembargo do paço tirou a sua origem dos des- 
embargadores de petições, depois chamados da ca- 
sinha, por terem no paço um gabinete, ontle des. 
pachavam em companhia d'el-rei. Acabon este 
tribunal em 1833, teudo durado mais de tres se- 
culos. 

Desertas. Ilhas do archipelago da Madeira, 
no Oceano Atlautico. São tres as principaes : 
Grande Deserta, ou do Norte, Bugio ou do Sul, 
e Hhéo Chão. A 1.º tem cerea de 5 k. de compri- 
mento por 700 m. de largura. E' a maior, e está 
situada no centro das outras, sendo de 660 m a 
sua altitude. A do Bugio tem 1:650 ın. de com- 
primento por 430 de largura; está situada ao 
S da Grande Deserta, e é a segunda em grandeza. 
O lHhéo Chão tem poucos metros de altura acima 
do nivel do mar Este ilhéo e a Grande De- 
serta fôram dados em senhorio aos condes da 
Taipa; a Bugio ao marquez de Castello Melhor. 
Estas duas familias descendem de João Gonçal- 
ves Zarco, descobrir do archipelago da Madeira. 
As ilhas Desertas são, em geral cstereis, esca- 
brosas e aleantiladas; apenas ali vivem tempo- 
variamente algnus pescadores Encontram-se Ca- 
bras bravas, ¢ coelhos em abundaneia, cigarras 
ou gaivotas, que os madeireuscs caçam nas suas 
frequentes excursões vecuatorias, As pennas das 
gaivotas servem para enfeites. As ilhas Desertas 
produzem tambem urzella e barrilha em abundan- 


| eia 


Deserto (D. Guiomar do). Religiosa no con- 
vento da Esperança, de Lisboa. Era filha do 3.º 
conde de S. Lourenço, D. Luiz de Mello da Silva, 
e da coudessa, sua mulher, D. Filippa de Faro 
D. Guiomar professou em 24 de fevereiro de 1652, 
e fal. em | de agosto de 1710. Era muito aprecia- 
da na musica e na poesia Deixou varios versos 
manuscriptos, mn Panegyrico de Santo Aleixo c 
um disenrso denominado Desengaro do mundo, 

Deserto. Povoaçòes na freguezias: O Salva- 
dor e cone. de Alcoutim, distr. de Faro || N. Sra 
das Neves, de Pousa Flóres, cone. de Ancião, 
distr. de Leiria. 4 

Desfeita. Pov. Na freg de S João Baptista, 
de Pinheiro, conc de Castro Daire, distr. de Vi- 
zeu. 

Deslandes (Manuel Venancio). Bacharel for- 
mado em Direito; numismata distincto. Fal a 5 
de janeiro de 1876, 

Deslandes (Miguel). Celebre impressor, nat. 
da eidade de Thouars, provineia de Poitou, em 
França, que vein para Portugal no anno de 1669, 
estabelecendo domicilio na cidade de Lisboa, onde 
residia em casa propria, na rua da Figueira, freg. 
de N. 5º dos Martyres. Por despacho real de Tt 
de novembro do auno de 1654, precedendo von- 
sulta do Desembargo do Paço, foi havido por na- 
tural do reino para gozar n'elle de todos os privi- 
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legios de que gozavam os seus naturaes. Era en- 
tão impressor de livros com varias imprensas Ca- 
sou com Luiza Maria da Costa, filha do impres- 
sor João da Costa, mat. de Paris, havendo d'este 
watrimonio dois filhos, Manucl Pedro da Costa 
Deslandes e Valentim da Costa Deslandes, am- 
bos graduados ua Universidade de Coimbra e ca- 
valleiros professos na ordem de Christo, habito 
que lhes fôra maudado lançar em attenção não só- 
mente a serviçºs proprios como aos que seu pae 
fizera às letras. O primogenito seguiu a carreira 
da magistratura e serviu na Côrte o logar de eor- 
regedor do civcl no bairro de Alfama; o 2.º tomou 
a direcção das officinas de seu pae no auno de 
1703, cm que elle fallecera, sueeedendo-lhe tam- 
bem uo cargo de impressor regio, para que foi no- 
meado por alvará de 26 de junbo d'aquelle mes- 
mo anno. Miguel Deslandes houve a mercê do offi- 


cio de impressor regio por alvará de 6 de outu- | 


bro de 1681, indo scrvir no logar que vagara pelo 
falecimento do impressor Antonio Craesbeck. [4º 
hojs representante do illustre impressor do seculo 


xvıı seu quarto ncto, sr. conselheiro Venancio | 


Deslandes, administrador geral da Imprensa Na- 
cional, de Lisboa, autor da obra : Documentos para 
a historia da typographia portugueza nos seculos xv1 
e xvm, da qual reproduzimos esta noticia biogra- 
phica. Tambem sobre os Deslandes, veja-se a obra 
Impressões Deslandesianas, de Xavier da Cunha. 

Deslandes (Valentim da Custa). Impressor re- 
gio, provido n'este ofheio pelo fallecimento de Mi- 
gucl Deslandes, seu pae. O respectivo alvará de 
uomeação é datado de Lisboa a 26 de junho de 
1703, mas só passou pela chancellaria a 29 de ju- 
lho de 170t. Valentim era formado em Leis na 
Universidade de Coimbra e cavalleiro professo na 
ordem de Christo c, administrando a Oficina Re- 
gia de impressão por empregados seus, serviu na 
Côrte os logarces de secretario do Tribunal da 
Cruzada, de executor dos contos da Meza da Cou- 
sciencia e Ordens, c o de thesoureiro dos Arma- 
zens da Guiné e da India. 

Deslandes (Venancio Augusto). Administrador 
geral da Imprensa Nacional, conselheiro, antigo 
deputado, membro dojury das artes graphicas em 
diversas exposições, socio correspondente da Aca- 
demia Real das Sciencias de Lisboa, medico, ete. 
N- em 1829,e descende dos Deslandes, afamados 
impressores dos seculos xvir e xvin. Estudou me- 
decina em Coimbra, e foi nomeado medico extra- 
ordinario para o hospital de S. José em 8 de no- 
vembro de 1856, medico da tarde em 10 de outu- 
bro de 1576, e director de enfermaria cm 3 de de- 
zembro de 1877. Em 1590 tinha a seu cargo uma 
enfermaria uo hospital Estephania c em 1393 foi 
nomeado, pelo duque d'Avila e Bolama, admiuis- 
trador geral da Imprensa Nacional O governo 
enearregou o, em 1857, d'uma excursão scientifica 
a França e á Allemanha, para estudar os institu- 
tos mais notaveis d'estes paizes, com respeito ao 
ensino florestal, de cuja excursão publicou, em 
1555, o seguinte e importante trabalho: Eusinoe 
Administração Florestal; relatorio apresentado a 
S. Ex* 9 ministro das obras publicas, commercio e 
industria em setembro de 1858. Publicou, sem o seu 
nome, Documentos para a historia da typographia 
portugueza nos seculos xvi e xvir, Lisboa, Imprensa 
Nacional, 1881; segunda parte, id., 1552. 

Deso. Pov. do conc, de S. Salvador e distr. do 
Congo prov. de Angola. 
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Dessae. Titulo de nobreza na India dado aos 
descendentes dos que occuparam clevados cargos 
civis, conhecidos por dessaes e sur-dessues, con- 
forme a extensão dos seus dominios. Coustituiam 
uma especie de federação, sendo obrigados a 
acudir ao chamado do imperante com a sua gente 
de guerra, exercendo além d'isso a autoridade 
administrativa nas provincias da sua jurisdicção. 
Os dessaes da ludia portugueza conservam, com 
pequenas modificações, as suas autigas preroga- 
tivas, mas sem os encargos. Nas occasiões de ga- 
la ainda se fazem acompanhar de um sequito, 
cujo numero e pompa está de ordiuario em rela- 
ção com o seu rendimento. Os dessaes c sar-des- 
sacs desfructam tambem as accas, especie de 

| soldo. V. este nome. j 

Desterro (Fr Joaquim do). Monge benedicti- 
no Doutor e lente de Theologia na Universidade 
de Coimbra N. em Barcellos, mas ignoraim-se as 
datas do nascimento e fallecimento. Era filho de 
Domingos Alvares Ribeiro. Chamava-se no seculo 
Joaquim Pedro Ferraz. Doutorou-se em 14 de ju- 
nho de 1515. 

Desterro (Fr. José do). Religioso da ordem de 
S. Bento N. cm Braga a T de junho de 1682; igno- 
ra se a data do fallecimento. Era filho de Manuel 
Marques e de Maria da Motta. Professou no con- 
vento de Tibães a 15 de fevereiro de 1699 Foi 
prégador geral e 1). abbade do convento da sua 
ordem de Lisboa, em 173t. Escreveu: Ofjicios da 
ordem Benedictina com a benção das Veronicas de 
S. Bento, Lisboa, 1731; 2º edição, 1736: Ceremo- 
nial de todas as funcções dos Abbades Benedicti- 
nas, quando celebram de Pontifical, e usam de Mi- 
tra, c Bago, tirado dos mais doutos doutores, ficou 
cm manuscripto, assim como a tradueção em por- 
tuguez da Regra Benedictina. 

Desterro (Fr. Manucl do). Religioso francis- 
cano da provincia da Conceição do Rio de Janci- 
ro. Foi prégador. Era natural da Bahia, e falle- 
ceu no convento de S. Boaventura da villa de An- 
tonio de Sá, vulgarmente chamado do Macaçu, em 
1700, deixando manuscriptos varios sermões e 2 
volumes de Philosophia Escolastica. 

Desterro. Ilha da Madeira; pov. na freg. de 
N. 8º do Monte, cone e distr. do Funchal. || Pov- 
na freg de S. Pedro e cone. do Porto de Moz, 
distr. de Leiria. || Baluarte que protege o istlino 
que uue a pcuinsula de Mormugão, onde está si- 
tuada a praça de guerra do mesmo nome å prov. 
de Salsete, ludia. Faz parte do systema de forti- 
ficações que defende à praça. 

Desterro Malheiros (D. Fr. Antonio de). Re- 

| ligioso da ordem de S. Bento, bispo de Angola e 
| do Rio de Jaueiro, cte. N. em Vianna do Castello 

a 13 de junho de 169f, fal. a 5 de dezembro de 

1773. Era filho de Ventura Malheiro Reimão, fi- 

dalgo da Casa Real. Professou aos 15 annos, for- 
mou se em Theologia, e tornou-se um afamado pro- 
fessor e pregador. Foi bispo de Angola durante 6 
annos, sendo depois trausferido em 1745, para a 
diocese de Rio de Janeiro, onde entrou solenne- 
mente em 1747, Espirito inuito culto, reprimiu os 
abusos do clero, baniu as crendices e superstições 
absurdas, protegeu os escravos, desenvolveu a 
instrueção religiosa, fundou recolhimentos e ca- 
pellas, e prestou muitos serviços à religião Em 
1763, por morte do 1.º conde de Bobadella, gover- 
nador do Rio de Janeiro, ficou governando inte- 
| riuameute aquella capitania. 
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Destriz. Pov. e freg. de Santa Maria, da Beira 
Alta, cone. de Oliveira de Frades, com. de Vou- 
zella, distr. e bisp. de Vizeu; 458 hab. e 10% fog. 
Tem escolas para ambos os sexos, e correio com 
serviço de posta rural. A pov. dista 13 k. da séde 
do cone. e está situada n'um valle. O vigario de 
S. Miguel de Campia apresentava o cura, que ti- 
nha 308000 réis e o pé d'altar. Pertence à 2.º div. 
mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 1t, com a séde 
em Santa Comba Dão. 

Destrlz da Egreja e Destriz da Ribança. 
Duas povoações na freg. de Santa Maria, de Des- 
triz, cone. de Oliveira de Frades, distr. de Vizeu. 

Destro. Pov na freg. Santa Maria, de Silva- 
res, cone. de Guimarães, distr. de Braga. 

Detollm. Pov. da prov., distr. e com. de Sal 
sete, arceb. de Gôa, India. Estå situada ao N. da 
prov. eerca de 17 k. de distancia da villa de Mar- 
gão, ¢ 15 da prov. e fortaleza de Raehol. 


Detraz do Couto. Pov. da freg. de S. Louren- | 


ço, do Prado, cone. de Melgaço, distr. de Vianna 
do Castello. 

Detraz da Ladeira. Ilha do Faial; pov. na 
freg. de N. 5. d'Ajuda, de Pedro Migucl, cone. 
e distr. de Torta. 

Detraz do Outeiro. Pov. na freg. do Salvador 
da Monte, conc. de Amarante, distr. do Porto. 

Deuca. Aldeia ao norte do rio Sandalcalo, da 
regedoria de Nossa Senhora do Mar, no concelho 
e distr. de Damão, na India. 

Deulvadó. Duas povoações da prov. de Astra- 
gar, 4.3 div. das Novas Conquistas, distr. e com. 
de Salsete, arceb. de Gôa, India; uma situada no 
centro da prov., e outra a O da prov. | Pov. na 
prov. de Pernem, 1.º div. das Novas Conquistas, 
distr. e cone de Bardez, arceb de Gôa. Está si- 
tuada ao N da prov. || Pov. da prov. de Pondá, 3.2 
div. das Novas Conquistas, distr. c com. das Ilhas, 
arceb. de Gôa. Está situada a E da prov., na mar- 
gem esquerda do rio Mandovi. 

Deus (Fr. Dionysio de). Religioso da ordem 
de S. Paulo 1.º eremita, doutor e lente de Thco- 
logia na Universidade de Evora, c depois na de 
Coinbia, onde jnbilou. N. em Alhandra em feve- 
rciro de 1716, e fal. em Lisboa a 2 de agosto de 
1797 Professou no eonvento da Serra d'Ossa a 6 
de janeiro de 1733. Recebeu o grau de doutor cm 
1747 na Universidade de Evora, e a borla douto- 
ral na de Coimbra. Foi pregador muito afamado. 
Na Bibliotheca Nacional de Lisboa existe o seu 
retrato, Escreveu: Sermão d' Assumpção de Nossa 
Senhora, e colocação da sua imagem na capella- 
mór da Sé de Elvas, novamente fabricada, etc. no 
dia 15 de agosto de 1749, Lisboa, 1750. 

Deus (Fr. Jacintho de), Religioso franciscano 
da provincia da Madre de Deus de Gôa. N. em 
Macau em 1612, fal. em Gôa a de maio de 1651. 
èra filho de Pedro Soares e de Cecilia da Cunha. 
Professou em 14 de jnlho de 1631 Aprendeu com 
applicação as seiencias escolasticas, que depois 
leccionou até jubilar na cadeira de prima de Thco- 
logia. lxerecu os cargos: eustodio da provincia, 
no concilio celebrado a 14 de fevereiro de 16-46; 
provincial cm 6 de julho de 1358, guardião do 





vonvento da Madre de Deus de Gôa a 14 de ja- | 
nciro de 1661, e por fim commissario geral por ' 


patente de geral Pr. Alonso de Galizanes; foi de- 
putado da inquisição de Góa, de que tomou posse 
a 30 de agosto de 1671. Escreveu : Escudo dos Ca- 
valleiros dos Ordens Militares, Lisboa, 1670; trata 
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das ordens de cavallaria, tanto portuguezas como 
estrangeiras, com a noticia das suas fundações, 
ete.; Tribunal da provincia da Madre de Deus dos 
Capuchos da India Oriental, Lisboa, 1670; Bra- 
chiologia de Principes, dedicada ao principe D. 
Pedro nosso senhor, Lisboa, 1671; O cominho dos 
frades menores para a vida eterna, Lisboa, 1689; 
outra edição em Coimbra, 1721; Vergel de plan- 
tas e flôres da provincia da Madre de Deus dos Ca- 
puchos reformados da India Oriental, Lisboa, 1690; 
esta edição foi feita depois da morte do autor, 
por diligencia do provincial fr. Amaro de Santo 
Autonio. Deixou tambem alguns manuscriptos. 

Deus (João de). V. Deus dramos. 

Deus (João de). Conego da sé de Lisboa, e 
professor de direito pontificio na Universidade de 
Bolonha pelos annos de 1240. Escreveu varias 
obras, mas publicou apenas uma, denominada: Ca- 
villationes, sive doctrina advocatorum, partium et 
assessorum, Veneza em 1569, c em Lyão om 1577. 

Deus (João de). Pintor de ornatos edc tectos. 
Foi discipulo de José Antonio Narcisse, tambem 
pintor d'ornatos, fallecido cm 1811. São traba- 
lhos seus um grande numero de tectos e de inte- 
riores de egrejas e de casas. João de Deus cs- 
creveu : Deseripção analytica da estatua equestre 
de el rei D. José I, por Joaquim Machado de Cas- 
tro; Descripção funebre das exequius de el rei 
D. João V, obra encominendada em Roma por 
el-rei D. José I, em 1751; Discurso sobre a uti- 
lidade do Desenho, 1183; Dialogo da vida solitaria. 

Deus (Fr. João de). Religioso franeiscano da 
provincia de Portugal. N. em Amarante a 23 de 
fevereiro de 1618, fal. no convento de S, Fran- 
cisco, de Lisboa, a 15 de julho de 1684. Era filho 
de Ruy Cabral Barbosa e de D. Paula Barbosa, 
descendentes da principal nobreza da provincia 
de Entre Douro e Minho. Professou no convento 
de Alemquer em 1639. Aprendeu os primeiros ru- 
dimentos e as letras humanas no collegio de S. 
Paulo de Braga, dos padres jesuitas. Foi lente de 
philosophia no convento de S Francisco da cida- 
de, em Lisboa, sendo depois eleito procurador em 
Roma, para pacificar os tumultos, que o eominis- 
sario geral fr. Martinho do Rosario tinha causado 
em todas as provincias seraficas d'este reino. à 2 
de maio 1649 chegou a Roma, e pelo seu talento 
conseguiu conciliar todos os animos, grangeando 
as sympathias das pessoas principaes; restituindo 
o socego à sua provincia, adquiriu tambem para 
ella singulares indultos. Voltando a Portugal em 
19 de maio de 1650, foi eleito guardião do cou- 
vento de Santo Antonio de Ferreirim, e depois do 
convento da Ponte de Coimbra em 1662; defini- 
dor em 1669), e ministro provincial eleito em 31 de 
março do mesmo anno. Foi presidente de dois ca- 
pitulos intermedios: o primeiro da provincia dos 
Algarves a 21 de julho de 1674; e o segundo, da 
provincia da Terceira Ordem da Penitencia a T 
de setembro do referido anno; qualificador do 
Santo Oflicio, examinador das tres ordens milita- 
res, e prégador de el-rei D. Alonso VI Esereveu: 
Sermão na solemne procissão, que fez o reverendo 
Cabido e Camara de Coimbra à Iainha Santa, em 
acção de graças pela gloriosa restauração de Evo- 
ra, ena 1664; outra edição em 1672. Deixou 
varias obras manuscriptas, em que se contam uma 
Topographia das terras de Portugal, e Memorias 
das provincias franciscanas de Portugal e suas 
conquistas. 
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Deus (Fr. João de). Religioso da ordem dos 
eremitas calçados de Santo Agostinho N. em Lis- 
boa em 23 de outubro de 1132, e fal. no fim do 
seculo xvir. Professou em 15 de dezembro de 1748. 
Foi prégador geral, prior no convento de Tavira, 
e no da Penha de França, em Lisboa. Escreveu: 
Panegyrico do Beato Lourenço de Brindisi, prégado 

1º dia do triduo em que se celebrou a sua bea- 
— tificação, Lisboa, 1789: Panegyrico de Santo Agos- 
“tinho, bispo de Hyponia, prégado na egreja de N. 
S. da Graça, de Lisboa, Lisboa, 1491; Instrucção 
para os novos confessores, em que sc trata miuda- 
mente de toda a pratica do Sacramento da Peni- 
tencia, Lisboa, 1796. 

Deus (Fr. João de). Religioso franciscano da 
provincia da Conceição. Exerecu alguns cargos 
na sua ordem, e foi autor da seguinte obra em 2 
volumes, publicada no Porto em 1308: Dicciona- 
rio historico, juridico e theologica, que contém as 
peças mais interessantes pertencentes á historia ec- 
clesiastica, & jurisprudencia e à theologia. 

Deus (S. João de). N. em Montemór-o-Novo 
em 8 de março de 1495, e fal. a 8 de março de 
1550. Aos 8 annos deixou a casa paterna, e diri- 
giu-se à cidade de Oropesa em llespanha, e de- 
pois dc passar algum tempo no humilde exerci- 
cio de pastorde gado, alistou-se nas tropas que par- 
tiram para Fuenterrabia, então occupada pelas 
armas francezas. Deixando depois a vida militar, 
voltou ao seu mister de pastor em Oropesa e Se- 
vilha, d'onde passou a Ceuta, e d'ahi a Granada. 
Ouvindo os sermões do padre José Avila, que an- 
dava prégando nos suburbios d'esta ultima ci- 





clara demonstração do seu arrependimento, andou 
percorrendo a cidade ferindo o peito com pedras, 
e manclando o rosto com o lodo das ruas. Este 
estado lastimoso foi julgado loucura, e João de 
Deus foi recolhido u'um hospital, onde permane- 
ceu por muitos annos. Serenando mais aquella 
exaltação, para o qne muito contribuiu o padre 
Avila, saiu do hospital, e foi visitar o santuario 
de Guadalupe, voitando depois a Granada, e ali 
fundou em 1537 um hospital para o tratamento 
das molestias ineuraveis c contagiosas. D'ahi por 
deante, entregou se uuicamente ao exercicio da 
caridade, servindo de enfermeiro, e conduzindo 
elle proprio aos hombros os doentes, mesmo os 
mais perigosos Estabeleceu a religião dos hospi- 
taleiros, que se dilatou em muitos conventos ; em 
Lisboa o convento de S. João de Deus, é onde 
hoje está estabeleeido o quartel de infantaria n.º 
2, Este instituto foi confirmado debaixo da regra 
de Santo Agostinho em 1 de janeiro de 1571 pelo 
pontifice Pio V. Urbano VIII o beatificou em 28 
de outubro de 1630, e 60 annos depois, a 16 de 
outubro de 1690, foi collocado entre o numero dos 
santos confessores ; tendo, porém, já morrido este 
papa, a bulla da eanonisação foi expedida pelo 
seu successor Innoeeneio XII, a 15 de julho de 
1691. 

Deus (Soror Luiza de). Chamada no secnlo D. 
Luiza de Gusmão. N. em Evora, e fal. em 1 d'a- 
bril de 1641. Era filha dos 4.ºº condes de Vi- 
mioso, |). Luiz de Portugal e D. Joanna de Cas- 
tro e Mendoça Seus paes, em 1607, trocaram a 
córte pelo claustro dominicano, e D. Luiza, vendo 
esta resolução, recolhcu-se ao convento de Sauta 


dade, ficou tão impressionado, que exaltando-se-. 
He o espirito religioso, confessou publicamente | 
todos os erros da sua vida passada, e para mais | 
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Catharina de Sena, de Evora, onde viveu com a 

| maior austeridade. Deixou manuseripta a sua 
biographia, com o titulo de : Vida de Soror Liza 
de Deus. 

Deus (Fr. Manuel de) Religioso franciscano. 
N. a 25 de fevereiro de 1636, em Amieira, no ar- 
cebispado de Evora, e fal. a 6 de outubro de 1730, 
não tendo ainda completado 35 annos de cdade. 
Era filho de Antonio Pires Ribeiro e de Maria 
de Moura. Estudou letras humanas e divinas na 
Universidade de Evora, e sentindo grande voca- 
cão para o elaustro, recolhcu-se ao seminario do 
Varatojo, onde professou em 1715. Quando an- 
dava exercendo as suas missões pelo Campo 
Grande, falleceu repentinamente. Escreveu : Ca- 
tholico no templo, exemplar e devoto, ete, Lisboa, 
1720 ; outra edição, Porto, 1801 ; Luz e methodo 

facil para todos os que quizerem ter o importante 

exercicio da oração mental, accrescentado com a 
via-sacra, ladainha de N. S2, e respounso de Santo 
Antonio, Lisboa, 1729; Peccador convertido ao 
caminho da verdade, instruido com os documentos 
mais importantes para a observancia da lei de 
Deus, Lisboa, 1728; outra edição, 1731; outra 
edição accrescentada com outras devoções, Lis- 
boa, 1781. Fr. Manuel de Deus addicionou o Ca- 
minho do Cén, de fr. Antonio de S Bernardino, 
na impressão feita em 1730, com uma Semana es- 
piritual de Meditações. Deixou manuscripta uma 
obra com o titulo: Modestia no exterior ornato, 
ete. 

Deus (Fr. Rodrigo de) Religioso franciscano 
da provincia d'Arrabida N. em Britiande, bis- 
pado de Lamego, em 1541, e fal. «em Lisboa em 1 
de fevereiro de 1622. A's suas instancias e es- 
forços se deveu a construcção de varias pontes 
no caminho de Cascaes a Lisboa, que então era 
muito dificil e arriscado por causa das ribeiras 
que o atravessam. Foi cleito provincial em 1601. 
Esereveu: Tratado dos passos que sc andam na 
quaresma, para vesarem ou cantarem os que as cor- 
rem, Lisboa, 1618, 2.º edição em 1656, 3.º em 
106t, a obra consta de prosa e verso; Motivos 
espiriluaes, compostos de novo e accresceutados, 
ete. 2.º edição, Lisboa, 1620; ignora-se a data 
da 1.º; 3.º edição, em 1633; 4.7, 1656; 5.2, 1674; 
6.º, 1728. 

Deus de Mont'Alverne (Fr. João de). Reli- 
gioso da ordem de S. Francisco. N. no Porto a 8 
de março de 1649: ignora-se a data do falleci- 
mento. Era filho de Simão Henriques Cardoso e 
de Maria do Céo. Foi admittido como religioso 
observante de S. Francisco no recoleto convento 
da Conceição de Mattosinhos, a 5 de agosto de 
1716, e professou solemnemente a 12 do dito mez 
do anno seguinte. Estudou artes no convento de 
Leiria, c theclogia no de Santarem. Depois de 
concluir os estudos em que muito se distinguiu, 
dedicou-se ao pulpito, tornando-se um afamado 
prégador. Escreveu : Sermão da prodigiosa e 
admiravel imagem do Santo Christo de Mattosi- 
nhos, prégado em 5 de maio de 1733, Lisboa, 1757. 

Deus Ramos (João de). Bacharel formado em 
Direito pela Universidade de Coimbra, um dos 
poetas lyricos mais considerados no seu tempo, 
pela espontaneidade, pelo sentimento e vigor, 
harmonia e correcção das suas composições. N. 
em S. Bartholomeu de Messines a 8 de março de 
1830, fal. em Lisboa a 11 de janeiro de 1896. Era 
filho de José Pedro Ramos, commcrciante, e de 
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D. Izabel Gertrudes Martins. Começou à estudar 
latim em Messines, c em 1349 foi para o semina- 
rio episcopal de Coimbra, onde acabou os prepa- 
ratorios para cursar a faculdade de Direito na 
Universidade, de que veiu a formar-se em 1859, 
tendo alguns annos perdidos, e outros interrom- 
pidos por diversas eirewnstancias. No anno de 
1850-1851, deixou-se ficar em S Bartholomeu de 
Messines, e só regressou à Universidade, como 
adventicio do segundo anno, em 1851.1852. Du- 
rante o tempo que se conservara em casa, em 
1351, é que se póde datar a primeira manifesta- 
ção do seu talento poetico, cscreveudo a Pomba, 
poesia que está publicada no sen livro Campo de 
Jlôres, e que appareceu pela primeira vez no Beco 
do Lima. «No segundo e tereeiro anno da Univer- 
sidade, 1852-1853, João de Deus não se fez no- 
tar entre as gerações academicas, diz nm dos sens 
biographos, mas passava-se no seu espirito essa 
crise de elaboração idealista que o ia revelar co- 
mo um grande poeta.» Matriculou-se no 4.º anno 
juridico de 1853-1854, que perdeu por faltas. De 
1554-1855 matriculou-se segnuda vez no quarto 
auno juridico, e no primeiro do curso administra. 
tivo. N'esta epoca falleccu uma senhora, que elle 
muito estimava, e foi então que ficou consagrado 
como pocta Iyrico, entre a geração academica de 
1556; escreveu a elegia Oração, e depois ainda 
outra elegia, com o titulo de Rachel. A Oração 
foi publicada na Revista Academica de 1555. 
Tendo tomado o grau de bacharel, não voltou à 
Universidade nos aunos de 1556 a 1358, pensando 
mesmo em não terminar a formatura. Em 1558, 
porém, resolveu matricular-se no quinto anno, e 
assim completou a formatura em 1359. Diz um 
dos seus biographos o seguinte: «lim Coimbra 
gastou 1G annos da sua vida, rindo. dese- 
uhando, dando longos passeios, tocando guitarra, 
e deixando à generosidade do secretario da Uni- 
versidade o matriculal-o, ou não. Despreocupado 
da vida, nunca pensou em concluir a formatura, 
e quando se encontrou bacharel, sem saber como 
nem porque, ficou em Coimbra como um guerreiro 
que descança depois das fadigas d'um combate. Cá 
fóra, entretanto, circulavam velozes, cheias de 
prestigio, as narrações d'aquella vida aventurci- 
va; João de Deus saiu de Coimbra coin nina lenda 
e com uma carta de bacharel, a pé, sem destino, 
e acompanhado por um amigo, que levava como 
unica bagagem duas botijas de genebra e o di- 
nheiro suficiente para mandar cantar um cego», 
João de Deus permaneceu em Coimbra até 1862. 
Esteve depois em Beja, como redaetor do jornal 
O Bejense, até 1864, onde deixou colligidas mui- 
tas composições lyricas e valiosos artigos em pro: 
sa, que estão hoje incorporados na edição das 
snas obras Prosas e Campo de jlôres. Em 1865 é 
que appareceram colligidas em volume, com o ti- 
tulo de Ylóres do campo, os sens versos que an- 
davam reproduzidos por quasi todos os jornaes. 
Os amigos de Coimbra, em quanto João de Dens 


ali se demorou depois da sna formatura, apauha- | 


vam-lhe os versos, que elle dictava, e mandavam 
publical-os nos jornaes litterarios d'aquella eida- 
de: Estréa litteraria, Atheneu, Instituto; vte. Tam 
bem appareceram muitas das suas poesias nos 
Preludios litterarios, Phosphoro, Academia, Kenas- 
cença, Tira Teimas, Herculano, ete. Em 1860 pen- 
son-se cm eolligir os versos de João de Deus, e 
a Anthero do Queutal cabe a gloria de v'um ar- 
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tigo publicado n'esse anno, com o titulo de À pro- 
posito de um poeta, ter proclamado a supremacia 
do genio incomparavel. À colleeção formada para 
essa edição não chegon a realisar-se, e guarda-se 
hoje na Bibliotheca de Evora (Cod. C-2-16) com 
o titulo de Poesias ineditas de João de Deus. Em 
1369 foi eleito deputado por Silves, por influen- 
cia de José Antonio Garcia Blanco e Domingos 
Vieira. Foi então que o poeta fixou a sua resi- 
dencia em Lisboa. À politica não o seduziu; ac- 
ceitando z eleição mais por condescendencia ao 
pedido dos amigos, sómente se conservou n'uma 
legislatura, indo raras vezes à camara. Durante 
esse tempo soffreu as maiores amarguras e priva- 
ções; quem o quizesse encontrar era procural-o 
no café Martinho, porque passava ali grande parte 
do dia e da noite, discutindo ou cavaqueando. Um 
dia, porém, desappareceu. Joño de Deus havia 
casado, e desde então entregava-se inteiramente 
á vida familiar, sendo muito dedicado a sua cs- 
posa. N'essa época é que meditou e compoz a 
Cartilha maternal, que Alexandre Herculano sau- 
dou chamando lhe vm livro utilissimo, e Francisco 





João de 1 eus Ramos 


Adolpho Coelho, nma das nossas notabilidades 
scientificas, escreveu a João de Deus, feheitan- 
do o com enthusiasmo pela sua creação racional, 
humaua, eminentemente critica. O methodo de 
João de Deus foi declarado nacional, por uma pro- 
posta apresentada nos côrtes em 1598, pelo depu- 
tado sr. Augusto Ribeiro, ficando o governo au- 
torisado a crear um logar de commissario geral 
do novo methodo, cuja nomeação, de caracter vi- 
talicio, reacairia na pessoa de seu autor, attri- 
buindo se-lhe a pensão annual de 9003000 réis. 
Desde então, João de Deus só pensava nas crean- 
cas. Multiplicavam-se os apostolos do novo me- 
thodo, em todos os pontos do reiuo se abriam es- 
colas, as camaras municipaes mandavam a Lisboa 
os seus professores para serem iniciados m'aquelle 
estndo, as juntas geraes applaudiam o desen- 
volvimento rapido, profundo da instruceção popular, 
as Côrtes chamavam a attenção do governo para 
todos estes factos. m 8 de março de 1595 a mo- 
cidade das escolas portuguezas preparon ao grai- 
de poeta uma manifestação magestosa; foi uma 
apotheose solemne, uma homenagem imponente 
como nunca se vira As academias scientificas, à 
Academia Realdas Sciencias e o Tustituto de Coim- 
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bra o nomearam seu socio. À imprensa e os poe- 
tas dedicaram. le graciosas composições, e algu- 
mas camaras do paiz puzeram lhe o nome na me- 
Ihor das suas ruas. No dia 8, anniversario do nas- 
cimento do poeta, organisaram os estudantes o 
cortejo que o foi saudar, ineorporando-se, além 
dos estudantes de todas as escolas snperiores c 
inferiores de Lisboa, os da Universidade, do Por- 
to, Santarem, Braga, Lamego, Portalegre, c d'ou- 
tras capitaes de districto, com os respectivos cs- 
tandartes, Imprensa e varias commissões. No dia 
9 fizeram novo cortejo. Em frente da easa de João 
de Deus o enthusiasmo subiu de ponto; os diseur- 
sos suecederam-se, e a musica das tunas de Coim- 
bra e do Porto abrilhantaram a festa, tocando ale- 
gres trechos. A” noite houve um deslumbrante sa- 
rau no theatro de D. Maria IF, a que assistiram 
el-rei Senhor ID. Carlos, os ministros cas primei- 
ras familias da nossa sociedade. A' saída dothea- 
tro, os estudantes coin o maior euthusiasmo, cs- 
terderam as capas para que João de Deus lhes 
passasse por cima, desatrellaram oseavallos da sua 
earruagem e puxando com uma comprida corda, as- 
sim o conduziram até casa. Mas ao passo que João 
de Deus era tão calorosamente glorificado, um 
oficio do ministerio do reino, da repartição da 
instrueção publica, mandava retirar das escolas 
primarias os quadros do seu methodo de leitura. 
Já Oliveira Martins, na sua passagem pelo gover- 
no, extinguira a direeção do methodo. A elimina- 
ção dos quadros foi um desgosto enorme, e João 
de Deus pouco tempo lhe sobreviveu. O seu func- 
ral tornou-se uma das mais expantosas manifes- 
tações de sentimento; o cadaver ficou depositado 
no pantheon dos Jeronymos em Belem. Escreveu: 
Flóres do Campo, publicadas polo sex amigo José 
Antonio Garcia Blanco, Lisboa, 1858; 2.º edição 
correcta, Porto, 1873; Jiamos de flôres, Porto, 1569; 
Horacio e Lidia, (uma ode de Horacio), comedia 
n'um acto em verso por F. Ponsard, ete. traduzida 
tambem em verso, e acompanhada do original, Lis- 
boa, 1872; Pires de marmelada, improviso acade- 
mico, Lisboa, 1869; Despedidas do verão, poesias; 
Folhas sottas, Porto, 1576; Cartilha maternal de 
leitura, que tem muitas edições. A'eerca do me- 
thodo de João de Deus suseiton-se grande pole- 
mica, a que o poeta respondeu, defendeudo-o no 
Districto de Aveiro, publicando-se tambem alguns 
opuseulos de varios cseriptores, contra e a favor 
do methodo. Citaremos os seguintes: A cartilha 
maternal ea imprensa, Lisboa, 1871; Exame da 
Cartilha maternal, relatorio apresentado ao ea.mº 
sr. commissario dos estudos do districto do Porto, 
por F. A. do Amaral Cirne, Porto, 1579; A carti- 
lha maternal e o apostolado, n'este volume estão 
colligidos pelo autor todos os artigos e cartas 
que em 1877 e 1878 appareceram no Progresso, 
Jornal das Senhoras, Jornal do Commercio, Demo- 
vracia, Diario Popular, ete., em defeza do me- 
tliodo, ou em resposta às arguições feitas 4 
Cartilha maternal. Pertencem ao methodo para 
auxiliar o ensino uas escolas primarias, os seguin 
tes Quadro parietaes, ou reproducção em ponto 
grande das lições da Cartilha maternal. Esere- 
veu mais: Deveres dos filhos para com seus paes; 
obra approvada em França pelo conselho de ins- 
trucção publica e premiada pela sociedade promo- 
tora de instrucção elementar para uso das escolas, 
original de Th. H Barrau, tradueção, Lisboa, 
1875, 2.º ed. em 1876 e 3.º em 1877; Deveres dos 








DEU 


filhos, tradueção por João de Deus, cdição gradua- 
da, Lisboa, 1578; Diccionario prosodico de Portu- 
gal e Brazil, Lisboa 1571, colaborado tambem por 
Antonio José de Carvalho; 2.2 ed., 1878; Amemos 
o nosso proximo, parabola em 1 acto, Porto. 1870; 
Ser apresentado, comedia em 1 aeto, trad., Porto, 
1870, A viuva inconsolavel, comedia em 4 partes, 
trad, Porto 1570; as 4 pecas indicadas, traduzi- 


| das de Méry, constituiram os 4 primeiros nume, 


ros do Theatro de Sala; Vida da Virgem Maria, 
por monsenhor Darboy, arcebispo de Paris, Lisboa, 
1873; em 1875, publicou-se uma nova edição cor- 
recta e accrescentadu, com a nota de traducção de 
João de Deus, que não trazia a primeira; Grinal- 
da de Maria; prosa do padre Antonio Vieira, ver- 
sos de João de Deus, Lisboa, 1577, Os Lustadas e 
e conversão preambular; carta a Avelino de Sousa, 
Lisboa, 1380; A lata, poemeto, sem data nem in- 
dicaçião de typographia. João de Deus, com o in- 
tuito de reunir toda a sua obra, encarregou o eru- 
dito dr. Theophilo Braga, de colligir pelo jorna- 
nalismo portuguez tudo quanto tinha disperso. 
Foi sob as vistas do eitado escriptor que se or- 
ganisou o Campo de Flôres, revendo o poeta as 
provas e modificando o texto conforme entendia. 
Esta edição foi feita em 1893, e exgotou-se bre- 
vemente. Joño de Dens deixou em meio a nova 
edição do Campo de Flóôres, de 1596, na qual fôram 
incorporadas mais 120 poesias colligidas por di- 
fferentes jornaes; em 1897 reimprimin-se em cdi- 
ção economica, compacta, contendo ainda 15 poe- 
sias authenticadas, descobertas em differentes 
mãos. Ultimamente foi agraciado eom o titulo de 
visconde de S. Bartholomeu de Messincs, seu fi- 
lho primogenito, o sr. José do Espirito Santo de 
Battaglia Ramos, chefe da seeção do expediente 
da secretaria geral das Bibliothecas e Archivos 
publicos. Em 1905 a antiga Casa Bertrand editou 
o livro intitulado o Festival de Jão de Deus, 
apotheose ao saudoso poeta, escripto pelo dr. 
Theophilo Braga. 

Deus-Dará. Esta familia procede de Manuel 
Alvares de la Penha Deus-Dará, no tempo em que 
os hollandezes tôram expulsos de Pernambueo, 
costumava dizer repetidas vezes, Deus Dará, para 
animar os soldados portuguezes e consolal.os das 
grandes privações que estavam soffrendo. Em at- 
tenção a este e a outros servicos, D. João IV 
coneeden ao filho d'aquelle militar, Simão Alvares 
de la Peduha Deus Dará, as seguintes armas: em 
campo de prata dois braços vestidos de verde 
saindo dos eantos do chefe, inclinados para baixo, 
largando dinheiro de ouro « prata, orla verde com 
esta letra de ouro: Dcus-Daraá, e por tinbre um 
braço do esendo eom mocdas de ouro na mão. 

Deus da Silva (João de). Medico. N. em Setu- 
bal a 3 de março de 1691; iguora-se a data do 
fallecimento. Era filho do dr. Simão da Silva, pro- 
fessor de Medicina, e de D. Thereza de Miranda. 
Aos 13 annos de edade já sabia perfeitamente a 
lingua latina e letras humanas, e aos 16 reecbeu 
o grau de mestre em artes na Universidade de 
Evora, d'onde passando à de Counbra, estudou 
Medicina em que se formou no anno de 1718. Na 
Academia Problematica, instituida em Setubal 
em 1721, merceen os elogios dos seus collegas, 
tanto pelos seus discursos como pelos seus versos. 
Deixou manuseripto: Centuria epigrammatum, a 
qual consta das aeções prodigiosas da vida de S. 
João de Deus. Celebrando a Academia dos Esco- 
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lhidos as melhoras da saude de D. João V, no col- | 


legio de Santo Antão de Lisboa, nos dias 18 a 21 
de outubro de 1742, foi premiado um scu cpigram- 
ma, escripto em latim, o qual vem publicado no 
2.º vol. da Biblintheca Lusitana, de Barbosa Ma- 
chado. 

Deussua. Povoação da freguezia de Chinchi- 
nim, na India. 

Deutraddó. Pov. da prov. de Pernem, 1.º div. 
das Novas Conquistas, distr. e conc. de Bardez, 
arceb de Gôa, India. Está situada ao N. da pro- 
vincia. 

Deva Paidy. Aldeia ao sul do rio Sandalcalo, 
da regedoria de Nossa Senhora dos Remedios, no 
concelho c distrieto de Damão, na India. 

Devera. Povoações nas freguezias : Santa Ma- 
ria, de Ayrães, cone. de Felgueiras, distr. do 
Porto. | S. Lourenço, de Alvellos, cone. de Bar- 
cellos, distr. de Braga. || S. André, de Ancede, 
concelho de Baião, districto do Porto. | S. Pe- 
dro, de Athaide, conc. de Amarante, do mes- 
mo distr. || Santa Eulalia, de Banho, cone. de 
Marco de Canavezes, do mesmo distr. || S. Salva- 
dor, de Bauho, cone. de Barcellos, distr. de Bra- 
ga. || S. Clemente, de Basto, cone. de Celorico de 
Basto, do mesmo distr. || Santa Senhorinha, de 
Basto, cone. de Cabeceiras de Basto, do mesmo 
distr | 3. Thiago, de Beduido, cone. de Estar- 
reja, distr. de Aveiro. ! N. Sa das Neves, de 
Bella, cone. de Monsão, distr. de Vianna do Cas- 
tello. || S. José, de S. Lazaro, cone. e distr. de 
Braga. || Santa Eufemia, de Calheiros, cone. de 
Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello. || 
S. Martinho, de Campo, cone. de Santo Thirso, 
distr. do Porto. || S. Salvador, de Campo, do mes- 
mo conc. e distr. | S. Martinho, de Candoso, cone. 
de Guimarães, distr. de Braga |S. Thiago, de 
Carreira, conc. de Santo Thirso, distr. do Porto. 
| S- Thiago, de Cendufe, cone. de Arcos de Val- 
le-de-Vez, distr. de Vianna do Castello. || Santa 
Marinha, de Crestuma, cone. de V. N. de Gaia, 
distr. do Porto. || S. Romão, de Fonte Coberta, 
cone. de Barcellos, distr. de Praga. | S. Marti- 
nho, de Gandra, cone. de Ponte do Lima, distr. 
de Vianna do Castello. || Santos Cosme e Damião, 
de Garfe, conc. de Povoa de Lanhoso, distr. de 
Braga. |5. Bartholomeu, de S. Gens, cone. de 
Fafe, distr. de Braga || S. Mamede, de Gomide, 
cone. de Villa Verde, do mesmo distr. || S. João 
Baptista, de Gondar, conc. de Guimarães, do 
mesmo districto. || 5. Mamede, de Goudiães. 
concelho de Villa Verde, do mesmo distri- 
clo. || Santa Maria, de Guardizella, concelho 
de Guimarães, do mesmo distr. || S. João Ita- 
ptista, de Guidões, cone. de Santo Thirso, distr 
do Porto. || Santa Maria, de Infantas, cone. de 
Guimarães, distr. de Braga ||S. Thiago, de In- 
festa, cone. de Paredes de Coura, distr. de Vian- 
na do Castello. | S. Pedro, de Jarmello. cone. e 
distr. da Guarda. || Santa Eulalia, de Lanhezes, 
eonc. e distr. de Vianna do Castelo. || Santa Mar- 
garida e cone. de Louzada, distr. do Porto || 5. 
Thiago, de Lustosa, do mesmo conc. e distr. || 
S. Pedro, de Maceda, cone. de Ovar, distr. de 
Aveiro. || S. Martinho, de Mei, conc. de Arcos de 
Valle-de-Vez, distr. de Vianna do Castello. || S. 
Paio e cone de Melgaço, do mesmo distr. || S. 
Paio, de Merclim, cone. e distr. de Braga. || S. 
Lourenço, de Montaria, cone. e distr, de Vianna 
do Castello. | S. Bartholomeu, de Monte Redondo, 
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cone. de Arcos de Valle-de-Vez, do mesmo distr. 
Santa Maria, de Moreira do Castello, cone. de 
Celorico de Basto, distr. de Braga. ;|S. Romão, 
de Mouriz, conc. de Paredes, distr. da Porto. || S. 
Salvador, de Navio, cone. de Ponte de Lima, distr. 
de Vianna do Castello. || S. Thomé, de Negrellos, 
conc. de Santo Thirso, distr. do Porto. || S. Veris- 
simo, de Nevogilde, conc. de Louzada, do mesmo 
distr. || Santa Eulalia, de Oliveira do Douro, conc. 
de V. N. de Gaia, do mesmo distr. || S. André, de 
Padronello, cone. de Amarante, do mesmo distr. 
Santa Maria, de Perozello, conc. de Penafiel, do 
mesmo distr || Santa Maria, de Pindello, eonc. de 
Oliveira de Azemeis, distr. de Aveiro. || Santa 
Christina, de Pousa, conc. de Barcellos, distr. de 
Braga. | S. Estevão, de Regadas, cone. de Fafe, 
do mesmo distr. || S. João Baptista, de Ribeira, 
cone. de Ponte do Lima, distr. de Vianna do Cas- 
tello. || O Salvador, de Ruivães, conce. de V. N.de 
Famalicão, distr. de Braga. || Santa Eulalia, de 
Ruivos, cone. de Ponte da Barca, distr. de Vian- 
na do Castello. || S. Pedro, de seixas, cone. de 
Caminha, do mesmo distr. || S. Julião, de Serafão, 
conc. de Fafe, distr. de Braga. || Santa Maria, de 
Silva Escura, conc. da Maia, distr. do Porto. || S- 
Martinho, de Soalhães, cone. de Marco de Cana- 
vezes, do mesmo distr. || S. André, de Sobrado, 
cone. de Vallongo, do mesmo distr. || S. Pedro, do 
Souto, cone. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. de 
Vianna do Castello. | O Salvador, de Tebosa, 
cone. e distr. de Braga. ! Santa Maria, de Tre- 
gosa, cone. de Barcellos, do mesmo distr. || Santa 
Maria, de Ul, cone de Oliveira de Azemeis, distr. 
de Aveiro. || S. Martinho, de Valle, cone. de V. 
N. de Famalicão, distr. de Braga. || O Salvador, 
de Varzea, cone. de Arouca, distr. de Aveiro. || 
Santa Maria, de Verim, conc. de Povoa de La- 
nhoso, distr. de Braga || 5. Vicente, de Pereira 
Jusã, cone, de Ovar, distr. de Aveiro || Santa Ma- 
ria, de Villa Fria, conc. de Felgueiras, distr. do 
Porto. || Santa Maria, de Villar do Torno, cone. 
de Louzada, do mesmo distr || 5. Miguel, de Yil- 
lela, cone de Povoa de Lanhoso, distr. de Braga. 
|| S. Adrião, de Vizella, cone. de Felgueiras, distr. 
do Porto. || S. Paio, de Vizclla, conc. de Guima- 
rães, distr. de Braga. 

Deveza Alta. lov. na freg. de S. Martinho, 
de Caramos, cone. de Felgueiras, distr. do Porto. 

Defeza Grande. Pov. na freg. de 5. Pedro, de 
Torrados, cone. de Felgueiras, distr. do Porto. 

Deveza de Marialva. Pov. na freg. des. 
Thiago, de Marialva, cone. de Meda, distr. da 
Guarda. 

Deveza do Monte. Pov. na freg. de S. Pedro, 
de Figueiredo, conc. de Amares, distr. de Braga. 

Deveza do Valle. Pov. na treg. de S. Thiago, 
de Fontão, cone. de Ponte de Lima, distr. de 
Vianna do Castello 

Deveza de Villa Nova. Antiga pov. romana, 
hoje em ruinas, que se encontram a ¢ k. a no- 
roéste de Bragança, e a 1 ao sul da pequena pov. 
de Villa Nova de S. Jorge, em um dos taboleiros 
de uma das alturas que dominam os valles for- 
mados pela ribeira d'este nome e pelas linhas de 
agua confluentes. No seu estudo Bragança e Rem- 
querença, esereven o sr. Pereira Lopo que n'estas 
ruinas se notam distinctamente alicerces de 
muros, fragmentos de telha, tijolo, argamassa e 
de ceramica romana; fragmentos de lonsa fu- 
rada, de mós de granito e pezos de pedra. Appa- 
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vecem tambem algumas mocdas, e uma de bronze, 
que o autor achou e deu ao museu de Bragança, 
é de Tiberio, de quem traz a effigie, e foi cunhada 
em Turiaso (na Hespanha, sendo duumviros Man- 
lio Sulpicio Tucano e Marco Simpronio Frontão. 

Devezas (Antonio Joaquim Borges de Castro, 
1.º visconde das). Abastado proprietario da villa 
das Devezas e em V. N. de Gaia, deputado na 
legislatura de 1880 a 1334. N. em Milheirós de 
Poiares, na villa da Feira, a 3 de março de 1814, 
hoje já fallecido. Era filho de Chrispim José Bor- 
ges de Castro, proprietario c negociante no conc. 
da Feira, e de sna mulher, D. Joaquina Maria de 
Monra. O viseoude das Devezas cason em 1 de 
março de 1840 com D. Marianna Victoria Pinto, 
filha de Joaquim Pinto de Almeida e de D. Rita 
de Cassia Pinto d'Almeida. O titulo for concedido 
por decreto de 23 de julho, e cata de 14 de 


8 de julho de 1331. O brazião consta do seguinte: 
um escudo cortado em faxa, tendo na primeira, 
em campo de ouro, uma deveza on matta d'ar- 
vores da sua côr; e a segunda faxa partida em 
pala, tendo na primeira, «em campo de prata, um 
leão vermelho rompente, e na segunda, em campo 
vermelho, cinco arruelas d'ouro postas eim santôr; 
e por timbre o leão do escudo. 

Devezas. Pov. do conc. e freg. de Santa Ma- 
vinha, de V. N. de Gaia, distr. e bisp. do Porto. 
Está situada n'uma linda posição, e começou a 
ser povoada desde 1862, data em que se princi- 
piou ali a construir a estação principal proviso- 
ria do caminho de ferro do norte no Porto. Antes 
era um pinhal chamado de D. Leonor. Tem est. 
post. com serviço de encommiendas postaes, e ele- 
vador. || Povoações nas freguezias: O Salvador, 
de Cervães, conc. de Villa Verde, distr. de Bra- 
ga. || S. Martinho, de Lagares, conc de Penafiel, 
distr. do Porto. | Santa Maria, de Silva, cone. de 
Valença, distr. de Vianna do Castello. || S. `l hia- 
go, de Valpedre, conc. de Penafiel, distr. do 
Porto. 

Devezeira. Povoações nas freguezias: S., Vi- 
eente, de Pornellos, conc. de Ponte do Lima, distr. 
de Vianna do Castello. || * auta Maria, de Retoios 
do Lima, do mesmo conc. e districto. 
Devezinha. Povoações nas freguezias: Santa 
Leocadia, de Briteiros, cone. de Guimarães, distr. 
de Braga. || 5. Mamede, de Cepães, cone de Fafe, 
do mesmo distr. | Santa Eulalia, do mesmo cone. 
e distr. | Santa Christina, de Pignciró, conc. de 
Amarante, distr. do Porto. | Santa Maria, de Mi- 
randa, cone. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. de 
Vianna do Castello. || Santa Eulalia, de Nespe- 
reira, cone. de Guimarães, distr. de Braga. || N. 
S.* da Expeetação, de Valladares, conc. de S. Pe- 
dro do Snl, distr. de Vizeu. 

Devezinhas. Pov. na freg. do Salvador, de 
Penamaior, cone. de Paços de Ferreira, distr. do 
Porto. 

Deville (José Fernando Pereira). Conselhei- 
ro, professor, vice-presidente da eamara munici- 
pal de Ivora, presidente do conselho director do 
Asylo de Infancia Desvalida, ete. Era natural da 
provincia do Minho; uaseen a 23 de abril de 1532, 
e fal a 3 de setembro de 1905. A sna vida foi de- 
dicada sempre ao estudo e ao ensino. Depois de 
se habilitar num collegio de Vianna do Castello 
a fazer exame de instrncção primaria, seus paes, 
reconhecerdo-lhe grande tendencia para as le- 
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tras, o mandaram educar no lyecu de Braga, onde 
cursou francez e latim, em cujas disciplinas fez 
um brilhante exame. Estudou n'este lyceu os res- 
tantes preparatorios, cursando cm seguida tlico- 
logia moral e dogmatica. Vagando por este tem- 
po uma cadeira de latinidade e francez em Ca- 


| minha, a ella concorreu, e foi provido por deere- 


agosto de 1379, e o brazão d'armas pelo alvará de | 





to de 7 de dezembro de 1852. Em 1859 foi trans- 
ferido para egual cadeira em Aleobaça, onde fnn- 
dou a Bibliotheea Municipal. Em 1866 teve nova 
transferencia, a sen pedido, para a villa de Es- 
tremoz. Apezar de se conservar sempre alheio à 
politica, entregando-se sómente aos deveres do 
magisterio, cedeu a pedidos, acceitando o cargo 
de presidente da camara, e ali fandou tambem a 
Bibliotheca Municipal e o museu que lhe fica an- 
nexo, salvando de completa ruina o convento de 
3. Francisco, tudo por subscripções, umas por elle 
solicitadas, ontras por simples espontaneidade 
da parte dos habitantes da villa. Foi depois cha- 
mado a kvora para professor do Lycen Nacio- 


| nal, onde regeu as eadeiras de latinidade, litte- 


ratura e portuguez. Por decreto de 12 de setem- 
bro de 1873 foi agraciado com o augmento do 
terço do vencimento, e a convite do arecbispo 
regen tambem a cadeira de philosophia e litte- 
ratura no seminario, cargo de que pediu dispen- 
sa em 1902. Aposentado como professor do Lyceu 
em 1597, ficou com o cargo de reitor d'este esta- 
belecimento, sendo nomeado tambem governador 
civil substitnto do districto de Evora. Fra reitor 
quando o iycen aleançou a categoria de central, 
devido aos esforços do dr. Barabona e do conego 
Alfredo, ficando então aquelle estabelecimento 
de ensino intitulando-se Lyceu Central de Evora. 
Pereira Deville foi agraciado com a carta de 
conselho, em recompensa dos scus relevantes ser- 
viços prestados Á instrucção. Além d'estes car- 
gos, exerceu os de vice-presidente da camara mu- 
nicipal de Evora, e depois da commissão distri- 
ctal, presidente do conselho director do Asylo 
PIafancia Desvalida, vogal da commissão fiscal 
do Banco do Alemtejo, etc. Era socio da Socie- 
dade de Geographia. Deville deixou de ser reitor 
do Lyceu Central de Evora cm 1900, quando su- 
biu ao poder o partido regenerador, e em 1905 
foi reintregado n'aquelle logar, pelo governo 
progressista. Os estudantes festejaram com en- 
thusiasmo o seu regresso, porque todos o estima- 
vam, e à todos Deville era muito dedicado. A 
sua morte, que pouco depois sneceden, cansou a 
maior sensação, principalmente em Evora. 

Dez bazarutos. V. DBazaruco. 

Dez ås onze (Logar das). Ilha Terceira ; pov. 
na freg. de >. Jorge, de Doze Ribeiras, cone. e 
distr. de Angra do Heroismo. 

Dez mil réis. Mocda de ouro, tambem chamada 
corôa, que se ensaiou no reinado de D. Pedro Y, 
mas que só se cunhou no reinado de D. Luiz. 
O nome de corôa de ouro tinha-se até então usado 
para a mocda de cinco mil réis, que passon de- 
pois a chamar-se meia corôa de ouro. (V. este no- 
me). Tanto o ensaio como a moeda cunhada de- 
pois fóram ambos gravados por Frederico Au- 
gusto de Campos. Do primeiro, Aragão faz a des- 
cripção seguinte : PETRUS 0 V o PORTUG É ET o AL- 
oann 2 rex ; cabeça do joven monarcha à direita, 
por baixo as iniciaes do gravador, F. A (meo 
anno de 1861. Reverso: Armas do reino, com O 
manto real formando pavilhão; no exergo ain- 
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dicação do valor 10:000 REIS. D'estas moedas 
se cunharam em 1562 nove exemplares, dos quaes 
se escolheram dois para a exposição universal de | 
Londres. Às restantes fòram quebradas. Foi pela 
carta de lei de 29 de junho de 1554, regulando a | 





amocdação em nome d'el-rei D. Pedro Y, que se 
ordenou a cunhagem da corôa, ouro de 91623 por 
mil, com o pezo de 1% gr., 135, no valor de dez 
mil réis; da meia corôa, com 8 gr., 865 no valor 
de cinco mil réis; do quinto de corôa, com 3 gr. 
547 no valor de dois mil réis; do decimo de co- 
rôa, com 1 gr. Ti4 no valor de mil réis. V. estes 
valores. 

Dez reaes. Moeda de cobre dos reinados de 
D. João II, D. Sebastião, D. Henrique e Fi- 
lippe I. Aos primeiros se chama tambem patacão, 
pelo seu grande tamanho fque chegou o ser do dia- 





metro de 4 centimetros. Do exemplar que repro- 
duzimos, a descripção é a seguinte: + JOANNES 
erro DÊ PORT Ê ET ALGARHORVM, armas do 
reino, tendo de cada lado cinco pontos. Reverso: 
e REX O QVINTYS © DECINYVS, no campo, dentro de 
eireulo ornamentado, e entre dois florões, X. 

Dez reaes. Moeda de prata de D. João II e 
NI, D. Manuel e ID. Sebastião. V. Meio real e 
Meio vintem. 

Dez tostões. Mocda de prata, denominada co- 
rôa, creada pela lei de 24 de abril de 1835. Quando 
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em 1854 se enthou a corõa de ouro, passou aquella 
a denominar-se corôa de prata. Tres vezes tem 
sido eunhada esta moeda, uma no reinado de D. 


nu 
UN 










DIA 


Maria II, outra em 1898, na cunhagem commemo- 
rativa da celebração do quarto centenario do des- 
cobrimento do caminho maritimo para a India, e 
a ultima cm 1899, aproveitando-se para o reverso 
o cunho da primeira. Da mais antiga reproduzi- 
mos a gravura: a sua descripção é a seguinte: 
MARIA © 51] € PORTUG O ET © ALGARB o REGINA, Cabeça 
da rainha å esquerda com diadema, por baixo W. 
Wyon e o anno 1838. No reverso, as armas do rei- 
no, com o escudo sob o manto real disposto em 
pavilhão; por baixo o valor 1000 rérs. Na segunda: 
CARLOS I REI E AMELIA RAINHA DE PORTUGAL, bustos, 
do rei e da rainha á esquerda, por baixo V. Alves. 


tá . . o 
No reverso, entre dois circulos de pontos 950 4º 


o 1 
CENTENARIO DA DESCOBERTA DA INDIA 090 1:000 RE:S. 
o 


No centro a eruz de Christo, cantonada por qua- 
tro florões e em volta: — e — 1N HOC SIGNO VINCES 


=e 1498-1898 -= %0, Na terceira cunha- 


gem: CARLOS I REI DE PORTUGAL, cabeça do rei à 
direita, por baixo V. Alves e o anno de 1899. 
No reverso aproveitou-se o cunho da primeira, as 
armas do reino, com o escudo sob o manto rcal; 
por baixo o valor 1000 réis. 

Dez tostões. Moeda de ouro denominada deci- 
mo de corôa. V. Mil réis. 

Dez réis. Mocda de cobre dos reinados de D. 
Joño IV e seguintes até ao actual. Do 
mais antigo exemplar que se conhece, à 
descripção é a seguinte: 10ANSES 1111 
9 DG oRE op., quinas. Reverso: 1x HOC 
saxo vixco, cruz de Aviz cantonada 
por quatro pontos, 

Dez réis. Moeda de prata de D. João 
IV, D. Aflonso VI e D. Pedro II, tam- 
bem denominada meio viniem. V. este 
nome. 

D'Guze. Pov. do cone. de Cabinda, 
distr. do Congo, prov. de Angola. 

Dia Fungi. Pov. do concelho de Am- 
baca, distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Diabo. Ilha do rio Nuno, na costa do distr. da 

Guiné, Africa Occidental, a meio rio e a cerca de 
4 k. a NNE da ponta Zébre. Está coroada de man 
gues e o seu aspecto é selvagem. Fem 1k de 
comprimento e perto de 80) m. de largura. E 
cercada por um baixio que se alonga para o N 
até 4 ponta Tébé, e para o S até à ponta Zébre. 
| Ponta ou cabo da eosta de Cabinda, no distr- 
de Loanda, prov. de Angola, a 19 k. ao S- da ponta 
de Palmas ou das Palmeirinha, e como que for- 
mando o extremo N da margem direita do rio 
Congo ou Zaire. D'esta ponta até á pon- 
ta da Banana corre uma serra tão pro- 
ximo da costa, que parece banhada pelo 
Oceano. 

Diabroria. Lagõa feita pelas aguas 
do Borbolegão, no conc. de Grandola, 
que se despenha ao sair d'ella, d'uma 
alta penedia com grande fragôr. V. Ror- 
bulegão, 

Diacono. Clerigo que não tem mais 
que à segunda das ordens sacras, e enjo 
officio é ajudar no altar o celebrante. Os 
diaconos são d'uma ordem immediata- 
mente inferior aos preshyteros, Teem 
por funeções cantar o Evangelho nas missas 
solemnes, e assistirem ao presbytero no altar. 
Pódem conduzir a Eucharistia no eiborio, e mes- 
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mo, em caso de necessidade, ministrar a commu- 
nhão. Tem direito de prégar e conferir o baptis- 
mo, mas com licença especial do bispo. Desde o 
concilio de Trento, os diaeonos são regularmente 
orleuados aos 23 annos, e recebem ordens de 
presbytero aos 25. Assim, o diacono é, nos semi- 


uarios, a ultima ordem de preparação para o sa- | 


ecrdocio. 
— Dialemba. Pov. do eone. de Ilnnbe, distr. de 
Mossamedes, prov. de Angola. 

Diamante. Bahia da costa e distr. da Guiné, 
Africa Ocidental. 

Dianda. Pov. do cone. de Pungo Andongo, dis 
tricto de Loanda, prov. de Angola. 

Diango e Diango de Baixo. Duas p voações 
do cone. de Ambaea, no distr. de Loanda, prov. 
de Angola. 

Dianteiro. Povoações nas freguezias: Santo 
Antonio dos Olivaes, cone. e distr. de Coimbra. || 
N. 8.º do Rosario, de S. Paulo de Irades, do mes- 
mo eone. e distr. | 5. Mamede, de Santa Cruz da 
Trapa, cone. de S. Pedro do Sul, distr. de Vizeu. 

Diario. Titulo com que se teem publicado em 
Portugal differentes jornaes, como o Diario do 
Governo, de que adeante falamos, Diario de No 
cias, que teve por fandadores Ednardo Coelho e 
conde de S. Marcal (V. Diario de Noticias), Dia- 
rio da Manhã, fundado por Pinheiro Chagas, Dia 
rio Popular, Diario da Turde, publicado no Por- 
to, Diario Ilustrado, fandado por Pedro Correia 
da Silva, Diario das camuras dos pares e dos de- 
putados; ete. 

Diario. Titulo eom que se publicaram antiga- 
mente muitos almanaehs, repertorios, prognos- 
ticos, folhinhas, ealendarios, ete. (V. estes nomes). 
Entre outros podem eitar-se: Diario do Agricul- 
tor, perfeito prognostieo, ou curioso lunario para 
os annos de 1804, 1805, 1506, 1809, 1810... De- 
clara o tempo em que se devem fazer as semen- 
teiras e enxertos, e com as horas do nascimento, 
e oceaso do sol Por Damião Francez. Lisboa, Typ. 
varias, 1803-1810, in 8.º Diario Ecclesiastico para 
o Arcebispado de Braga, primaz das Hespanhas, 
para os annos de 1804-1308, 1811-1315, 1816, 1818, 
1319, 1820, 1326, 1827, 1829, 1830 ... Ordenado 
pela Congregação do Oratorio de Braga; Porto na 
ofie. de Antonio Alvares Ribeiro; Lisboa, Nova 
Impr. da Vinva Neves e Filhos, (1803-1829,) in 
+°; Dito para os annos de 1844-1353... porinan- 
dado de S. Ex: o sr. D. Pedro Paulo de Figuei- 
redo da Cunha e Mello, areebispo de Braga .. 
Pelo P. A.P.deS. À es Presb. Bracharense e Ca- 
lendarista da dioeese, Lisboa, typ. de G. M. Mar- 
tius, r. dos Capellistas, 62; Porto, typ. de F. P. 
d'Azevedo, 1943-52, in 16.º. Diario prognostico com 


as luas calculadas para o meridiano de Lisboa, | 


para o anna de 1801. Por ** Lisboa, na ofhe. de 


Joaquim Thomaz Aquino Bulhoens, in 8.º. Diu- | 


rio ecclesiastico para o reino de Portugal, princi- 
palmente para a cidade de Lisboa. Ordenado pela 
congregação de Oratorio, para o anno de 1534. 
S. C. n. d. In fol. obl 2 folha. vol. impr. no re- 
eto; Diario Lusitano, Ecclesiastico, Historico, e 
Civil, contendo os santos portnguczes, os faetos 
principaes da Historia portugueza e os nomes dos 
individuos nacionaes dignos de memoria; ordena- 
do para o anno de 1837,1.º depois do bissexto por 


F. A. M.B. c F. F. 5 , Lisboa imp. Nacional, 1536, | 


m 24° eontinuou com o tit. «Folhinha Historica 
ou Diario Lusituno.» 
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Diario do Governo. Folha olheial, que até 1820 
se intitulou Gazeta de Lisboa (V. este nomc) epoca 
em que se publicou em sua substituição o Dia- 
rio da Regencia, que tomou depois o nome de 
Diario do Governo. Com a queda do regimen 
constitucional em 1823, deixou de existir, renas- 
eendo a antiga Gazeta de Lisboa, continuando 
com este titulo a ser orgão olheial darante o go- 
verno da Carta Constitueional de 1826 a 1528, 
e depois no de D. Miguel até 24 de julho de 1833, 
terminaudo eom a entrada das tropas do duque 
da Terceira, No deeurso, porém, da lueta eivil, a 
regencia estabelecida na ilha Tereeira em nome 
de D. Mara IF determiuou ter å sua parte uma 
folha official, onde fôssem publicados os aetos e 
disposições governativas, com o mais que fósse a 
bem da sua causa. Saiu, portanto, sob os auspi 
cios da mesma regeneia, a Chronica du Terceira, 
impressa cm Angra do Ileroismo, que começou a 
ser regularmente publicada nma vez por semana 
desde 17 de abril de 1530. Em juuho de 1832 
terminou esta Chronica, com a saida do exereito 
libertador da ilha Terceira para Portugal, que 
veiu dese nbarear na praia da Arnosa de Pampe- 
lido, perto de Mindello em 9 de julho do referido 
anno. Dois dias depois priucipiou a publicação 
diaria da folha official do governo, eom o titulo 
de Chronica Constitucional do Porto, continuando 
assin, mesmo depois da vinda de D. Pedro IV 
para Lisboa e de já estar restabelecido o poder 
constitucional, O ultimo numero, que saiu, tem a 
data de 31 de dezembro de 1833. No dia 27 de 
julho ainda de 1833 começou a sair diariamente 
a Chronica Constitucional de Lisboa, que augmen- 
tando depois o formato e passando a ehamar-se 
simplesmente Chronica de Lisboa, tomou no 1.º 
de julho de 1834 a nova denominação de Gazeta 
oficial do Governo, que durou até ao fim d'esse 
anuo, mudando no prineipio de 1535 para o ti- 
tulo de Diario do Governo. Durante estas vicissi- 
tudes e pelo tempo que ainda se lhe seguiu, sem- 
pre a folha official foi tida como propriedade dos 
ofliciaes das secretarias do Estado, tal como fôra 
regulada pela earta de lei de 12 de junho de 1822, 
em que se determinava que o rendimento da dita 
folha, deduzidas as despezas do seu eusteamento, 
entrasse como receita no cofre geral dos emolu- 
mentos das seeretarias do Estado. Aos referidos 
ofliciaes competia tudo o que dizia respeito à ge- 
reneia c admiuistração da folha, eom exelusão 
unicamente da eseolha pessoal dos redaetores, 
que cra da nomeação do governo. Pelo deereto 
de 31 de outubro de 1359, referendado pelo mi- 
nistro do reino Fontes Pereira de Mello, e em 
virtude da autorisação dada pela carta de lei 
de 6 de junho do mesmo anno, fot ereado o Dia- 
rio de Lisboa, folha oficial do Governo Portuguez, 
tiraudo-se aos empregados a propriedade do an- 
tigo Diario. O novo jornal passou a ser redigido 
e admiuistrado por uma | ireeção especial, e di- 
rectamente subordinada ao ministerio do reino. 
O deereto de 1 de dezembro de 1865 deu uma 
nova organisação Á folha official, e n'essa reforma 
retomou o titulo de Diario do Governo, que se 
tem conservado até hoje. Por muito tempo o jor- 
nal do governo teve artigos doutrinaes, e seeções 
não officiaes, sendo os redactores nomcados pelo 
governo, eonforme dissémos. Esse cargo exerce- 
| ram successivamente Antonio José Maria Cam- 

pello, Diogo Goes Lara de Andrade, Joaquim 
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José Pedro Lopes, José Liherato Freire de Car- ; 
vallo; no tempo de D. Mignel: Joaquim Jose. 
Pedro Lopes, Antonio Vicente Dellanave, e José 
Lniz Pinto de Queiroz. Da Chronica Constitucio- 
nal de Lisboa tôram redactores David da Fonseca 
Pinto, José Maria da Costa e Silva, José Frede- 
rico Pereira Marécos, Bartholomeu dos Marty- 
res Dias e Sonsa, Joño Carlos Lara de Carvalho, 
Antonio Pereira de Aragão, Alexandre Hereu- 
lauo, José Peliciano de Castilho, Carlos Bento da 
Silva, Luiz Augusto Rebello da Silva, Eleutherio 
Franeisco de Castello Branco e Ignacio de Vi- 
lhena Barbosa. 

Diario de Noticias. Jornal fundado em Lis- 
boa por Thomaz Quintino Antunes (conde de S. 
Marçal) e Eduardo Coelho (V. estes nomes), e cujo 
primeiro numero se publicou em 1 de janeiro de 
E865. Precederam-no, porém, dois mumeros-pro- 
grammas de 29e 30 de dezembio de 1364, em 
que a empresa explicava a indole e a missão da 
nova folha pela seguinte fôrma: «O Diario de | 
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ieducção da primeira pagina do n.º 1, programma 


Noticias—o sen titulo o está dizendo 
compilação cuidadosa de todas as noticias do dia, 
de todos os paizes e de todas as especialidades, 
um noticiario universal. Em estylo facil e com 
a major concisão, informará o leitor de todas as 
occorreneias interessantes, assim de Portugal 
como das demais nações, reproduzindo à ultima 
hora tadas as novidades politicas, scientificas, 
artisticas, litterarias, comunerciacs, industriaes, 
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agricolas, criminaes e estatisticas, 
nando a artigo de fundo, não discute 
nem sustenta polemica. ltegistra com a po 
verdade todos os acontecimentos, deixando ao | 
tor, quaesquer que sejam os seus principios e op 
niões, o comnental.os a seu sabor. 
linguagem decente e urbana, as suas columnas 
são absolutamente vedadas 4 exposição dos actos 
da vida particular dos cidadãos, às injurias, ás 
allusões deshoxestas e reconvenções insidiosas. 
E pois um jornal de todos e para todos — para 
pobres e ricos de ambos os sexos e de todas as 
condições, classes e partidos.» Este programina 
por si só, simples como parece, implicava toda- 
via uma completa innovação nos principios se- 
guidos pela imprensa portugueza até então, toda 
de combate e polemicas politicas. O Diario de 
Noticias, com o seu preco de dez réis e a sua im- 
parcialidade, tornou-se nm jorval popular e ver- 
dadeiro modelo no genero. Desenvolveu immen- 
sament a publicação de annuncios, cercou uma 
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classe, a dos vendedores de jornaes, e ori- 
ginou numerosas empresas similares, com 
que muito aproveitou a arte typographica. 
Redigido, nos termos do seu programma, lo- 
grou tornar se nma publicação civilisadora 
e estimada. Durante vinte e quatro annos 
Eduardo Coelho foi inseparavel da sua obra. 
No Diario de Noticias teem collaborado os 
nossos mais illustres homens de letras. Nos 
sens Jrindes, em numero de 35, distribui- 
dos annualmente até 1599, estão arehiva- 
dos muitos trabalhos litterarios assiguados 
pelos mais illustres eseriptores. Alguns an- 
nos «depois da morte de Eduardo Coelho foi 
confiada a direcção do Diario de Notícias 
ao sr. dr. Alfredo da Cunha (V. este nome), 
seu genro, que tem sabido manter e augmen- 
tar a justa consideração em que é tido o 
popular periodico A” sua iniciativa se deve 
o primeiro jornal de doze paginas que se 
publicou em Portugal. Quanto a processos 
teclmicos teem se posto a par dos melhores 
do estrangeiro, empregando machinas de 
compôr que, tambem pela primeira vez em 
Portugal, se adoptaram no Diario de Noti- 
cias, é machinas de impressão, rotativas, 
de grande velocidade de tiragem, que dão 
cxemplares de 4, 6,8 e 12 paginas. A ini- 
ciativa e inflncneia do Diario de Noticias 
teem-se feito sentir em todos os emprehen- 
dimentos nteis « patrioticos Deve-se-lhe, 
segundo o testemunho dos proprios membros 
da commissão executiva das festas do tri- 
centenario de Camões, Pinheiro Chagas e 
dr. Magalhães Lima, o exito completo d'essa 
commemoração em 15%0; os seus serviços 
à agricultura mereceram-lhe um especial 
diploma honorifico conferido em julho de 
1835 pela Real Associação Central da Agri 
cultura Portugueza; a sna cooperação de- 


será uma ! visiva na realisação dos melhoramentos do porto 
de Lisboa justificou os louvores especiars que 
por tal motivo em agosto Faquelle anno lhe vo 
tou a Associação Commercial de Lisboa; a As- 
sociação dos Jornalistas e Eseniptores Portn- 
gu zes deven-lhe um eficaz apoio e escolhen-o 


seu orgão otlicial. O inquerito industrial 


cm 155], o congresso das associações portrgue 
zas em 1882, a exposição de Arte Ornanental 
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em [552, a exposição Agricola em 15514, as com- Dias (Alearo). Vigario geral da diocese de Ca- 
memorações dos centenarios do marquez de Pom- | bo Verde. Depois de se dedicar ao estudo de Theo- 
bal em 1852 ¢ da India em 1898, o congresso in- | logia ou dos sagrados eanones, reeeben o grau de 
ternacional da imprensa em 1899, e tantas outras | licenceado numa d'estas faculdades. Foi o autor 
imeiativas honrosas para Portugal tiveraniuo das Vidas do bispo I). fr. Sebastião da Ascenção 
Diurio de Noticias o principal ou um dos princi- e de fr. João da Esprrança, ficando ambas ma- 
paes elementos de triumpho. Quanto à sua acção | nuscriptas. 

beneficente, que fez dizer à Vieira da Silva que Dias (D. Fr. André) Religioso dominicano da 
o Diario de Noticias cra «o ceco de toda a ohra | ordem dos prégadores, hispo titular de Megara, 
boa que por esta terra se faz», desde a creação | cte. Era mataral de Lisboa. Foi a Roma, co papa 
da sua caixa de esmolas, em janciro de 156%, até o nomeou penitenciario da Egreja Romana, bispo 
hoje, tem clle distribuido alguns ecntenares de | titular de Megara, autiga cidade da Grecia, sendo 
contos de réis em dinheiro c outros anxilios À | sagrado no anno de 1432. Voltando à patria, re- 
pobreza, devendo-se-lhe, em grande parte, a| nunciou a dignidade episcopal, e D. João 1 o no- 
ercação do Albergue das Creanças Abaudonaas, | meon commendatario do mosteiro Je S. João TAL- 
em 197. Quanto à sua acção educativa, princi- | pendurada. Desconhecem se as datas do nascimen- 
palvente nas classes populares, reconheceram-na, to e fallecimento. Escreveu: Methodo breve e util 
em termos lourosissimos, autoridades como Her- | para fazer bem a confissão, Lisboa, 1529; Livro de 
culano, D. Antouto da osta e A. F. de Castilho, | orações em prosa e verso, cte. 

que lhe chamou «estimulo perpetuo de leitura, Dias (Antonio Maximo Pereira). Doutor e len- 
desvjado e bemvindo em todas as familias» e Aun- | te de Mathematica na Universidade de Co.mbra, 
tonto Augusto de Asuiar que considerava o Dia- | já hoje fallecido. Era natural de S. Miguel de 
rio de Nuticias como «valeudo à sua parte por | t liveira do Douro, e filho de José Pereira Dias. 
muitas escolas». Foi no cumprimento d'esta mis- | Doutorou-se cm 25 de julho de 137. 

são que elle difundiu em Portugal, em 1880, o Dias (Ayres Augusto Pereira). Coronel de in- 
conhecimento dos Lusiadas de Camões, distri- | fantaria. N. no Porto em 25 de janeiro de 1849 
bnindo gratuitamente por todo o paiz a maior | Assentou praça, contando 16 annos de edade, a 
vlição que se tem feito do immortal poema | 3 de maio de 1865, sendo despachado alferes em 
(30:000 «excmplares), conmemorativa do tri ccn- | 4 de janeiro de 1871, promovido a tenente em 25 
tenario do pocta. Pelo que respeita ao desenvol | de abril de 1876, a capitão em 31 de outubro de 
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Reducção do titulu na disposição com que se publica actualmente 


vimento e serviços que lhe deve a industria ty- | 1884, sendo então collocado em infantaria n.” 18, 
pographica, a Iepresentação enviada em outubro passando depois à guarda municipal do Porto; for 
de 1581, pela Associação Iypographica Lisbo- | promovido a major cm 30 de dezembro de 1893, a 
mense À cominissão do Inquerito Industrial, frisa | tenente-coronel em 18 de agosto de 1597, e a co- 
vloquentemente, ácerca do districto de Lisboa. o | ronel em 14 de novembro de 1900. Em outubro 
atrazo em que aquella tudustria estava antes da | de 1402 era commandante de infantaria n.º 18. 
ereação do Diario de Noticias e quanto depois | Actualmente está no districto de reerutamento e 
delle se desenvolveu em virtude do appareci | reserva nº 21. E! commendador, cavalleiro e offi- 
mento das folhas periodicas baratas que, 4 iri- | cial da ordem de Aviz, e cavalleiro da de Torre 
tação d'aquelle jornal, em grande numero se fô- | e Espada, e tem a medalha de prata de compor- 
ram creando para illustração do povo. Pelo Natal | tamento exemplar. Seu filho, do mesmo nome, é 
e outras occasiões tem publicado uns luxuosos | tenente ajudante de infantaria n.º 23, c tema 
numeros especiaes, artisticamente illustrados. | medalha de cobre de comportamento exemplar. 
Com o mesmo titalo tem havido em Portugal | Nascen em 16 de abril de 1871, assentou praca em 
varios periodicos. Entre outros, pódem apontar- | 16 de julho de 1592, sendo promovido a alferes em 
se: de Ponta Delgada, fundado em 1869 por A | 20 de janeiro de 1898, e a tenente em 1 de de- 
Climaco dos Reis; outro, ilustrado, fundado na | zembro de 1901. 
mesma cidade em 1880 e propriedade da firma Dias (Halthazar), Poeta, que segundo diz: Bar- 
Rangel Lopes & C.*; do Funchal, em publicação | bosa Machado. era natural da ilha da Madeira, 
e fundado em 1376; do Porto, cuja publicação se | e foi um dos mais celebres que floresceram no rei- 
annunciava em fins de 1873. Com titulo `seme- | nado d'el-rei D. Sebastião, principalmente na com- 
Ibante, ou ligeiramente alterado, teem-se publi- | posição de autos. Dizem ter sido cego de nascen- 
cado em todo o paiz e na propria capital nume- | ça. Comtndo, na opinião de Innocencio, no vol. 
rosos jornaes, que com fortuna varia procuraram | 8.º do Diecionario bibliographico, ba duvidas 
unitar o popular Diario de Notícias. tambem no | Acerca da epoca em que viveu, e do tanpo em 
Brazil se fundaram varios Diarios de Notteius,no | que pela primeira vez se imprimiram as suas obras, 
Rio de Janeiro, Bahia e Pernambuco. pois as que se eouhecem teem data muito pos- 
Dias (Alvaro). Bacharel em Medicina, cirur- | terior 4 do reinado de D. Schastião. São ellas : 
giño no hospital de Todos os Santos, nomeado em | Auto d'el-rei Salomão, Evora, 1612 ; outra edição, 
1550, e aposentado em I de abril de 1574, com o | 1613; Auto da paixão de Christo metrificado, Lis- 
| 





ordenado aunual de 108009 réia, em attenção aos | boa, 1613 ; outra edição, 1617 ; e ajuda outra em 
seus bons servicos e à sua avançada edade. 1633 ; Auto de Santo Aleixo, filho de Iufemiano, 
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senhor de Nome, Lisboa, 1613: Evora, 1616; Lis- 
boa, 1938: Evora, 1749: Lisboa, 1791 ; Auto de 
Santa Catharina, Virgem e Martyr, Evora, 1610; 
Lisboa, 1633; outras edições em 1659, 1727 e 
1785; Auto da Feira da Ladra, Lisboa, 1613: O 
Conselho para casar, Lisboa, 1633, outras edições 
em 1659 e 1655); Auto da malicia das mulheres, 
Lisboa, 1640; outra edição, 1723; tem tido mais 
reimpressões; Jlistoria da Imperatriz Porcina, 
mulher do Imperador Lodonio de Roma, em a qual 
se trata como o dito Imperador mandou matar a 
esta senhora, ete, Lisboa, 166); outra edição, 
1790; tem tido ainda outras edições ; Auto do 
nascimento de Christo, Lisboa, 1665: Trovas de 
arte mator sobre a morte de D. João de Custro, 
Vice-Hei du India, dirigida a sua mulher D. An- 
na de Athaide, sem auno nem logar de impressão 

Dias (P. Balthazar). Jesuita, missionario no 
Oriente. Em 24 de março de 1553 embareou para 
Góa, tornando-se ali notavel pelo zelo com que 
prógava a religião eliristã. Passou a Malaca em 
1556, sendo recebido com demonstrações de ale- 
gria, oude residiu quatro anuos, no fim dos quaes 
voltou a Gõa, e foi eleito vigario provincial, fal- 
lecendo a 21 d'agosto de 1571. Algumas das suas 
cartas fôram impressas, e duas d'ellas traduzidas 
em italiano, e ineluidas no livro Avisi dell’ Indie 
di Portugalto havuti Pauno 1558. 

Dias (P. Balthazar). Jesuita. N. em Braga em 
1515, e fal. em It de 1618, Era filho de Alvaro 
Dias e de Margarida Affonso. Entrou para a Com- 
panhia de Jesus, tendo 17 aunos de edade, em 
+ de outubro de 1552, como coadjut r temporal 
no collegio de Evora Por ser afamado boticario 
acompanhou D. Sebastião na expedição a Africa, 
e ficou captivo depois da batalha de Aleacer Ki- 
bir. Sendo resgatado, foi em 1581 com o padre 
Jeronymo Rodrigues em peregrinação à Terra 
Santa. Iisereveu um Diario da viagem, que não 
chegou a set publicado 

Dias (Bartholomeu). Navegador, que descobriu 
o Cabo da Boa Esperança Era descendente de 
Diniz Dias,o descobridor de Cabo Verde. No dia 
2 de agosto de 1486 foi-lhe confiado por D. João 
Il o commando de dois navios de 50 toneladas 
eada um, com ordem de procurar colher noticias 
exactas a respeito do Prestes João. Acompanha- 
va-o como piloto Pero de Alemquer, e como su- 








balterno João Infante, comnandante da segunda, 


caravéla. Um tereciro uavio carregado de pro- 
visões cra cominancado por Pedro Dias, irmão de 
Bartholoneu Dias. A primeira descoberta, que 
fez o arrojado navegador, foia de Angra dos 
liliéos, hoje chamada bahia de Spenser, onde er- 
gueu o primeiro padrão. Descobriu depois o Cabo 
das Voltas. Lin seguida, as tempestades desman 
telaram as caravélas, e navegando sem destino, 
quando quiz procurar terra para o Oriente, não 
encontrou senão mar. Tinha passado para deante 
do Cabo da Boa Esperança, sem o vêr, achando 
se ao sul do continente africano. Voltando ao 
norte, aportou à Angra a que chamou dos Va- 
queiros. Pereebendo então que a costa mulara 
de direeção, e esperando fazer alguma desco- 
berta importante, seguiu para léste, mas as tri- 
pulações fatigadas instaram com elle para que 
voltasse a Portugal. Bartholomeu Dias teimou 
em proseguir no seu caminho, e ainda desco- 
briu o rio a que den o nome de Infante, mas as 
equipagens revoltaram-se positivamcete, e Bar- 
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tholomeu Dias teve de ceder. Foi então que viu 
o Cabo da Boa Esperanea. (V. Boa Esperança, 
cabo da; Aemquer, Pero de). Depois de tão impor- 
tante descoberta, seria facil de acreditar que lhe 
fôsse confiado algum papel importante na expe- 
dição que ia demandar a India, mas D. Manuel 
não o entendeu assim, é encarregou Vasco da 
Gama da expedição, dando lhe como piloto Pero 
de Alemquer, devendo Bartholomeu Dias sómente 
acompanhar até certo ponto a frota de Vasco da 
Gama, seguindo depois para a costa da Mina. 
Descoberto o caminho da India, e preparando-se 
segunda expedição, D. Manuel lembrou-se de Bar- 
tholomeu Dias, mas ainda para lhe dar mn logar 
secundario, nomeando-o apenas commandante de 
um «los navios da esquadra, sendo o commando 
supremu entregue a Alvares Cabral Foi n'essa 
qualidade que Bartholomeu Dias tomou parte na 
descoberta do Brazil, e naufragando depois o seu 
navio no Cabo da Boa Esperança, que descobri- 
ra, quando a frota seguia para a India, ali falle- 
eeu em 1509. Bartholomeu Dias é um dos gran- 
des vultos da historia do paiz. Coube-lhe a gloria 
de firmar o segundo mareo grandioso das nossas 
navegações, o segundo marco levantado por por- 
tuguczes no caminho da India. A primeira balisa 
foi Gil Eannes que a plantou dobrando o cabo 
Bojador, em 1434, a segunda foi Bartholomeu 
Dias, descobrindo o cabo da Boa Esperança, em 
setembro de 14317. 

Dias (Diniz). Celebre descobridor portuguez, 
a quem João de Barros, e com elle todos os es- 
eriptores portuguezes que o seguiram, chama Di- 
niz Fernandes, mas Azurara, que tem muito mais 
autoridade em tudo quanto diz respeito aos des- 
cobrimentos, Azurara que o conheceu pessoal- 
mente, ehama-lhe Diniz Dias. Era csendeiro, € 
fôra creado de D. João I, quando em 1445 saiu de 
Lagos em demanda da Terra dos Negros. Desco- 
briu o cabo a que chamou Vade, v voltou a Por- 
tugal. Mareou o extremo limite das descobertas 
portuguezas n'umas palmeiras, que por muito tem- 
po figuraram nos mappas Fez parte depois da 
grande expedição, organisada por mereadores de 
Lagos, em que tomaram parte Soeiro da Costa e 
Alvaro Fernaudes. N'essa viagem foi Diniz para 
diante do Cabo Verde que descobrira na viagem 
anterior, mas querendo tentar alguns desembar- 
ques, v encontrando muito hostis os habitantes da 
costa, regressou a Portugal. 

Dias (Diogo). Natural do Crato, estudou mu- 
siea na sé de Evora, onde era moço, e onde veiu 
a ser mestre de capella, grangeando fama de bom 
compositor. Deixou manuscriptas Varias obras de 
musica. 

Dias (Diogyn). Irmão do navegador Bartholo- 
meu Dias, e eserivão da nau em que Vasco da 
Gama foi descobrir à India. Era nm dos doze por- 
tuguezes que o acompanharam à terra de Cali- 
cut, um dos dois que eutraram com Vasco da Ga- 
ma us aposento onde o Samori o recebeu, e tam: 
bem um dos dois que ficaram em terra com as mer- 
cadorias quetinham de ser postasá venda, os quars 
ficariam presos em Calicut, sendo provavelmente 
mortos se não fôssu a energia de Vasco da Ga- 
ma. 

Dias (Domingos). Architecto.;Poi o constructor 
da ponte de pedra sobre o rio Monlego, no sitio 
da Talhada, limite da villa de Oliveira do Conde, 
para a qual D. Filippe I de Portugal maudou lau- 
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car finta, pelo alvará datado de 23 de julho de | 
1595. 

Dias (Duarte). Natural da cidade do Porto, 
mas foi militar em Castella, onde provavelmente 
falleceu. Ignoram-se as datas do nascimento e | 
fallecimento. Isereveu: Varias obras em verso 
castelhano e portuguez, Madrid, 1592; Saragoça, 
1596; La Conquista que hizieron los poderosos y | 
catholicosveyes Don Fernando y Doùa Ysabel, eu 
el reino de Granada, compuesta em octava rima 
por Duarte Dias Lusitano, dirigida a Dou Chris- | 
toual de Monra, commendador mayor de Alcantara, 
etc. Madrid, 1590 Este livro tambem traz em lou- 
vor do autor alguns sonetos portuguezes,escriptos 
por Pedro Ayres Victoria, Manuel Praneisco e 
Francisco Mendes Medeiros. 

Dias (Emilio). N. em Lisboa a 13 de abril de 
1851. Entrou aos 11 aunos como alumno no in- 
ternado do Instituto Industrial e Commercial de 
Lisboa, e em pouco tempo começou a dar provas 
da sna applicação, estudo e talento, distinguindo - 
se particularmente na construcção de instrumen- 
tos de precisão e de analysc chimica. As provas 
que deu na primeira, abriram-lhe entrada em 
1812 na Companhia do Gaz, emprego que exercia 
ainda em 1587, e as da seguuda fizeram com que 
fôsse escolhido para preparador de chimica or- 
ganica na Escola Polyteehnica, onde se demorou 
tres annos. liscreveu então os seguintes trabalhos: 
Analyse das tres qualidades de gelo á venda em Lis- 
boa; Memovia sobre a fabricação do asphalto por 
meio de um caleareo betuminoso analysado pelo 
cxmo sr. conselheiro Antonio Augusto de Aguiar; 
Parecer sobre a probabilidade de se produzir cal hy- 
dranlica com um calcareo analysado no consultorio 
de engenharia civil; Considerações sobre a applica- 
ção como estrume da agua ammoniacal proreniente 
da distillação da hulha nus fabricas do gaz; Ana- 
lyse da agua da Serra do Gerez; Inventou a Ma- 
nometro eletrico e o Indicador do exgoto em pres- 
são, que cedeu gratuitamente à Companhia do 
Gaz, sem ao menos requerer privilegio da inven- 
ção. Tambem é seu invento o regulador de pres- 
são automanometro, experimentado e ensaiado 
com o melhor resultado pela companhia de carris 
de ferro de Lisboa em 1881, mas que não passou 
do ensaio e experiencia, talvez por ter sido pri- 
vilegiado. À descripção d'estas invenções acha-se 
n'um folheto impresso em 1385, cujos exemplares 
fôram todos distribuidos pelos accionistas da com- 
panhia. Emilio Dias recebeu a primeira recom- 
pensa honorifica pelos seus trabalhos, não em Por- 
tugal, mas em paiz estrangeiro; foi em 1879, em 
que a Academia Chimica de Berlim o nomeou seu 
socio activo. Depois, em 1881, foi nomeado socio 
honorario da Sociedade Pharmaceutica de Lisboa; 
em dezembro de 1882 era chamado para fazer 
parte d'algumas commissões importantes na So- 
ciedade de Geographia, e mais tarde da commis- 
são de illiminação e balisagem maritima da mes- 
ma Sociedade; em 188% foi socio correspondente 
da primeira classe da Academia Real das Seien- 
cias de Lisboa. 

Dias (Jr. Filippe) Religioso franciscano, na- 
tural de Bragança. Passanlo a estudar na Uni- 
versidade de Salamanca, tornou se depois muito 
apreciado como orador sagrado. Fôram impressos 
bastantes dos seus sermões, bem como algumas 
obras asceticas. Fal. em Salamanca a 9 de abril 
de 1601. 
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Dias (Gaspar). Pintor que viveu no seculo 
xvt, uo tempo de D. João 111, e que existia ainda 
em 153t. Fez os seus estudos em Roma, é pelo me- 
nos a opinião mais acreditada em Portugal e mui- 
tas vezes repetida nas cartas do conde Racezyni 
ski, sob o testemunho de outros antores. Felix da 
Costa Meesen (Colleeção de Memorias de Cyrillo 
Volkmar Machado, pag. 58), lhe attribue o notavel 
quadro, pintado em madeira, que se vê na capella 
de 3. Roque, da sua egreja em Lisboa, represen- 
tando este santo, a quem em anjo apparece. Gua- 
riente (Cartas, pag. 824), lhe attribue o quadro 
da Vinda do Espirito Santo, da mesma egreja, pin- 
tado em madeira e assignado pelo autor, que elle 
diz ter restaurado em 175t. Sobre este assumpto, 
diz o referido coude Raezynski o seguinte no seu 
Dictionaire historico artistique du Portugal a pa- 
gina 70: «Ora este quadro, que se encontra ago- 
ra em S. Roque, por cima do altar-mór, e que 
representa a Vinda do lispirito Santo, é pintado 
sobre téla, não está assignado, e é um trabalho 
bem fraco. Será talvez uma copia, c o original 
póde ter desappareeido » Volkmar Macho, a 
pag. 59 das referidas Memorias, diz que «se existe 
d'elle uma obra em Belem, deve ser o Christo no 
Jardim das Oliveiras, porque o anjo que se vê 
neste quadro, tem analogia com o da capella de 
S. Roque». Tranere vemos ainda o que se lê no Dic- 
cionario do conde Raezynski: «O célebre philologo 
e critico Francisco Dias Gomes, na sua elegia 
primeira das Musas, not. 14, diz que Gaspar Dias 
era contemporanco de Grão-Vasco, discipulo de 
Raphael e de Miguel Angelo; que o seu desenho 
é correcto, que era distincto na arte de exprimir 
as paixões, e que o sen pincel era suave, 0 que o 
faz considerar como o Raphael de Portugal. E’ 
autor de dois grandes quadros do claustro de Be- 
lem, e da Vinda do Espirito Santo, na egreja de 
S. Roque, que se diz ter sido pintado em 1534, e 
depois restaurado por Guarienti em 1734, e que 
é um dos seus mais bellos trabalhos Acabamos 
de vêr, continha Raezynski, que esta ultima as- 
serção, relativamente à Vinda do Espirito Santo, 
se destrõe por si propria» O conego Villela da 
Silva diz tambem: «O quadro de Gaspar Dias, 
que se vê sobre o altar do Menino Jesus da egreja 
paroehial da villa de Celorico da Beira, é um mi- 
lagre da arte pela suavidade do pincel e a viva- 
cidade das expressões. O colorido é admiravel, e 
Gaspar Dias prova, pelas perfeições que se no- 
tam n'este trabalho, que possuia a poesia da arte 
n'um grau sublime ; são estas qualidades que lhe 
valeram o nome de Raphael portuguez. e que o 
tem collocado supcrior a Vasco, Pedro Perugino, 
Reinoso, Avellar, e d'outros grandes artistas que, 
nos reinados de D. Manuel e de D. João III, tanto 
henraram a nação portugueza.» Raezynski admi- 
ra-se que Franeisco de Olanda, estando em 1ta- 
lia nos anuos de 1538 a 1518, não diga uma só 
palavra ácerca de Gaspar Dias, que o teria pre- 
cedido em Roma pelo menos 20 anuos, e que já 
teria executado importantes trabalhos em Lisboa 
autes de Francisco de Olanda emprehender a sua 
viagem a Italia. Diz que não duvida da existen- 
cia de Gaspar Dias, mas que lhe parece muito su- 
jeito a duvidas tudo quanto se tem dito a res- 
peito d'este piutor. 

Dias (P. Gaspar). Jesuita, missionario. N. em 
Montemór-o-Velho. Era filho de Francisco Frade 
e de Izabel Dias. Professou a 16 de janeiro de 
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1564. Embarcou para a India em 1567 como mis- 
sionario. Escreven uma Helação da sua jornada, 
que ficou inédita. 

Dias (Gomes). Freire professo da ordem de 
S5. Thiago, no convento de Palmella. N. em Evora 
em 1536, fal. cm Setubal no dia 1 de novembro 
de 1596. Professou uo convento de Palmella em 
13 de maio de 1571. Aprendeu Philosophia na 
Universidade de Evora, onde foi mestre d'artes e 
dietou theologia moral no seu convento. Esere- 
veu: Hlustração da regra, privilegios e obrigações 
das 4 orders militares que ha xeste reino, que não 
chegou a ser impressa. 

Dias (Gonçalves). Escriptor contemporaneo, 
nascido em 1579. Fal. no Porto a 23 de Janeiro 
de 1903, victimado pela tuberculose, quando o 
sen talento lhe promettia um risonho futuro. Pu- 
blicou as Vilas rusticas, e foi redactor da Estrella 
do Minho, de Villa Nova de Famalicão, onde pu- 
blicou varios contos e artigos. As Télas rusticas 
fôram a sua estreia e alcançaram dos jornaes do 
norte lisongeiras apreciações. 

Dias (Heurique). Creado de D. Antonio, prior 
do Crato. Tendo naufragado em 2 de janeiro de 
1561 na ilha de Sumatra, escreveu como teste- 
munha oceular a segninte Ielação da viagem e 
naufragio da nau S. Paulo, que foi para a Iudlia 
no anuo de 1560, de que era capitão Ruy de Mello 
da Camara, mestre João Luiz, e piloto Antonio 
Dias. Seguida d'uma Descripção do sitio e ma- 
neira da ilha de Sumatra, cte. Saiu publicada no 
tomo r da Historia Tragico Maritima, nas pag. 
35l a fis. 

Dias (Henrique). Chamava-sc assim um preto 
que se tornou eelebre pelo seu valor, na guerra 
que arrancou aos hollandezes Pernambuco e as 
capitanias visinhas. N. em Pernambnco, era filho 
de paes africanos e aprendeu a lêr. Em 1633 apre- 
seutou-se, comopretolivre,a Mathias d'Albuquer- 
que com alguns homens da sua côr, otlerecendo- 
se para combater pela patria. Aquelle general 
aeceitou os seus serviços, e Henrique Dias logo 
se distinguiu, acompanhado de 45 pretos, no com- 
bate de Iguarassú, onde foi ferido duas vezes. Em 
1535 caiu prisionciro dos hollandezes, quando o 
Arratal do Bom Jesus se rendeu, mas os hollan- 
dezes, vendo um preto, não lhe deram importau- 
cia, e deixaram n'o ir em paz. Ienrique Dias, 
que já não contava com a liberdade, foi imme- 
diatameute apresentar-se em Porto-Calvo ao ge- 
neral portuguez, e não tardon a distinguir-se no 
combate de 9 de junho de 1636. Foi elle quem á 
freute de 50 pretos, decidiu a batalha que ali se 
deu uos dias li e 15 de fevereiro de 1637, e sendo 
ferido n'uma das mãos, quando a lueta se tornara 
mais renhida, houve necessidade de Ih'a ampu- 
tar, mas assim mesmo voltou ao combate. Filippe 
IV de Hespanha, e II de Portugal, agraciou-o com 
o habito de Christo, o fôro de fidalgo. a patente 
de cabo e governador dos homens pardos e ereou- 
los com o ordenado de 40 cruzados meusaes, e o 
titulo de mestre de campo. Desde 1637 até 1615, 
Henrique Dias, como infatigavel guerrilheiro, 
não deixou de combater os hollandezes, e quando 
Mauricio de Nassau veiu cerear a Bahia, aiuda 
se distinguiu ua brilhante defeza da cidade. tm 
1645 junton-se a Fernandes Vicira, que estava À 
trente da insurreição pernambucana, e de passa- 
gem animara o pronunciamento da provincia das 
Alagoas. Nas duas batalhas dos Gararapes dis- 
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tinguiu-se muito, e quando os outros chefes qui- 
zeram ir tomar a ilha de Itamaracá, foi por al- 
gnum tempo o commandante das forças que cer- 
cavam o Reeife. Comtudo, sendo expulsos os hol- 
landezes, D. João IV não se lembrou do corajoso 
preto nas recompensas que os outros chefes ti- 
veram, e Henrique Dias morreu quasi esquecido 
no Recife em 31 de agosto de 1661. 

Dias (Jeronymo) Presbytero secular, natural 
de Espozende, que viveu no seculo xvin. Igno- 
ram-se as datas do nascimento e fallecimento. 
Foi capellão do convento de N. 5.º las Candeias 
de religiosas benedictinas, de Moimenta da Beira. 
Escreveu: Oficio do glorioso S. João Baptista, 
com hymnos muito eloquentes, Lisboa, 1634. 

Dias (João). Cirurgião no hospital de Todos 
os Santos, nomeado em 4 de julho de 1528, pela 
primeira reforma do regulamento geral do refe- 
rido hospital. Falleceu em 20 de janeiro de 1579. 

Dias (João). Sub-chantre da sé de Coimbra, 
na segunda metade do seculo xvi. lira natural 
de Ceia. Foi muito perito em musica, principal- 
mente u? cantochão. Foi autor d'uma obra, de 
que hoje se conhece apenas um exemplar, que 
existe na Bibliotheca Nacional de Lisboa, e que 
é um dos documentos mais antigos da imprensa 
musical que actualmente existem em Portugal. 
A obra tem por titulo: Puchkiridion missarem 
solemnivm, com vesp. et complet. totivos auni se- 
cundem morem Santa Romana Ecclesie, Conim- 
brie, 1585. E' impresso a duas côres, com caracte- 
res goticos e romanos, contendo 4 folhas sem nu- 
meração, e 162 numeradas, vinhetas e iniciaes or- 
namentadas. Escreveu : Litro de resar em lingua- 
gem portugueza; foi varias vezes impresso, sendo 
a ultima, ou uma das ultimas, em 16834. 

Dias (João Alfredo). Antigo industrial, presi- 
dente da assembléa geral da Companhia de Fia- 
ção e Tvei.los lisbonenses. N. em 1333 Começou a 
sua carreira commercial contando 12 anos in- 
completos, entrando no 1.º de agosto de 1845 para 
o estabelecimento de fazendas de José Antonio 
Machado na rua dos Fanqueiros. Em 1846, os 
acontecimentos politicos fizeram com que o eai- 
xeiro da casa se homiziasse, e por esse motivo 
ficou o novel empregado com o encargo de todo 
o expediente, conservando-se assim duvante oito 
mezes, até Á morte do seu patrão. t.ste tempo da 
gerencia era autorisado por uma procuração com 
tão amplos poderes, que cansou espanto ao tabel- 
lião que a passou, não podendo deixar de obser- 
var, que attendendo à pouca edade do procura- 
dor, seria demasiada responsabilidade a que lhe 
confiavam; esta observação teve em resposta, que, 
apezar de muito novo, era bem conhecida a sua 
competencia para a missão de que o encarrega- 
vam. Depois do fallecimento de José Antonio 
Machado, Joño Alfredo Dias continuou, como s0- 
cio, a estar Á testa dos seus estabelecimentos, 
tanto commercial, como fabril, tendo m'este emn- 
pregado cento e tantas pessoas, o qual girava 
com a firma de Vinva Machado & C.. Em 9 de 
outubro de 1857 fallveen a senhora, sua asso- 
ciada, e João Alfredo Dias, sucedendo- lhe na 
casa, proseguiu na sua industria do fabrico d'al- 
godão, pelo systema manual, que dificilmente po- 
dia competir com o systema mechanico. À erise 
algodoeira, por causa da guerra da America em 
1863, veiu affectar a sua industria. João Alfredo 
Dias foi um dos mais devotados findadores da 
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Associação dos Empregados do Commercio e In- 
dustria, uma das primeiras de soccorros mutuos 
que existem no paiz, começando em 1852 à evan- 
gelisar esse principio, viudo a associação a cons- 
tituir-se definitivamente em 5 de novembro de 
135t, sendo os seus estatutos approvados por de- 
creto de 1562, os quaes fôram reformados em 
1872. (V. Associação dos Ewpregudos do Commer. 
“ soffreu durante a epidemia da febre amarella em 
1857. João Alfredo Dias pertencia 4 direeção 
n'essa epoca, e como os socios que não tinham 
familia, que os pudessem tratar, cram conduzidos 
ao hospital, propoz que a associação tomasse nma 
casa especial no hospital do Desterro, para os 
associados serem alı tratados. Sendo logo acceita 
esta proposta, elle pessoalmente ajudava-a re- 
mover para a nova casa os docentes que se tinham 
abrigado n'outros hospitaes. Adoecendo tambem 
com a febre amarella, o dr. Alvarenga offereceu- 
lhe um quarto separado, que rejeitou, preferindo 
estar entre os seus collegas e vonsocios, porque. 
na qualidade de director, podia assim fiscalisar me- 
lhor a fórma por que eram tratados. A Associação 
dos Empregados do Commercio e Industria fes- 
tejou em 190t o 50.º anniversario da sua funda- 
ção. Esta solemnidade fôra deliberada em sessão 
de assemblta geral, realisada em 28 de fevereiro 
de 1903, nomeando -se então uma comissão para 
se enearregar dos respectivos trabalhos. N'um fo- 
lheto que n'esta oceastio se distribuiu aos asso- 
ciados, vem os retratos dos socios fundadores exis- 
tentes, acompanhados d'nm esboço biographico. 
Dias (João Antonio). Empregado da secretaria 
do governo civil da Guarda, professor das linguas 
portugueza, franceza e ingleza, ete. N. na Covi 
lhãa 3 de setembro de 1515, Era filho de Luiz 
Antonio Dias c de D. Joanna Rita Telles Pinto. 
Por causa dos seus principios politicos foi demit- 
tido em 1842 do logar que oceupava no governo 
civil de Braga ; em 15359 era director do collegio 
de educação denominado Primeiro de Julho, es- 
tabelecido em Lisboa, no qual tambem leccionava 
portuguez, francez e latim. Escreveu: Tartufo, 
comedia, Porto, 1839; Ernesto e Elisa, drama 
em 5 actos, Lisboa, 1845; Codigo de civilidade, 
Lisboa, 1850 ; Systema metrico, Lisboa, 1350 ; No- 
ções geraes de orthographia portugueza, Lisboa, 
1350; 2.º edição, 19593; Grammatica franceza, 
Lisboa, 1851 ; escripta em lingua franceza, e no 
mesmo anno se publicou outra edição da mesma 
Grammatica, sendo escripta em portuguez, a qual 
se imprimiu em 1858, com motaveis adilicionn- 
mentos; O joven portuguez, methodo para apren- 


der a ler em todos os caracteres, Lisboa, 1851; | 


reimpressc em 1355; Gramma ica portugueza, 
Lisboa, 1854 ; os preceitos e as regras são exem- 
plificados pelo autor com os factos mais nota- 
veis da historia do paiz, guardando m'estes a or- 
dem chronologica ; Grammatica iugleza, Lisboa, 
1853: é escripta em portuguez: Synopse das reli- 
giões e seitas actualmente seguidas por diversas 
partes do globo, e uma breve uoticia de outras sei- 
tas religiosas extinctas, Lisboa, 1564; esta obra 
foi prohibida pela congregação do index romano 
em 1564; Compendio de operações fandamentaes 
de arithmetica, dividido em quatro partes. Joño 
Antonio Dias foi redactor do Tribuuo, jornal po- 


litico que se publicou em Lisboa nos annos de 
1843 e 1844. 
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Dias (José Autonio). Cavalleiro da ordem da 
Torre e Espada, compositor na Imprensa Nacio- 
nai, escriptor ete. N. em Lisboa a 7 de dezem- 
bro de 1521. Destinando-se å arte typcgraphica, 
recebeu os primeiros rudimentos na oflicina de 
Antonio Lino d'Oliveira, onde foi admittido a 3 
de fevereiro de 1835, e se conservou até 7 de de- 
zembro de 1840, entrando logo no dia 11 como 
compositor na Imprensa Nacional, exercendo a 
sua profissão até 10 de junho de 1850 Pelo seu 
procedimento exemplar e applicação nos estudos 
dos processos da typographia, que então já to- 
mavam em Portugal certo desenvolvimento, e 
pelo seu reconhecido merito, recebeu a nomeação 
de fiel do armazem dos typos da mesma imprensa. 
Com as funeções d'este cargo aecumulava as de 
revisor do Diario do Goveruo. Na Imprensa Na- 
cioual foi membro das seguintes e importantes 
commissões: do conselho artistico de tundição de 
typos, fundado em 22 de julho de 1855; a do spe- 
cimen, creada em 25 de setembro de 1856; e a de 
melhoramentos, instituida em 26 de abril de 1858, 
que foi tambem encarregada de emittir o seu pa- 
recer ácerea das propostas contidas no relatorio 
dos artistas commissionados a Paris, José Mauri- 
cio Velloso e Francisco de Paula Nogueira. Este 
relatorio publicou-se no Diario do Governo de 26 
de abril de 15583. Por estes serviços feitos À iu- 
dustria typographica, e particularmente 4 Im- 
prensa Nacional, obteve a honra de ser conside- 
rado na proposta dirigida a D. Pedro V em se- 
tembro de 1861, pelo administrador geral, para 
ter a condecoração com que aquelle monareha, 
por iniciativa propria, destinara distinguir, não 
só o indicado funecionario, como os demais em- 
pregados e artistas que elle julgasse dignos da 
sua regia consideração por o haverem auxiliado 
no adiantamento e boa gerencia em que se encon- 
trava a Imprensa Nacional. José Antonio Dias, 
desde 1345 se dedicou à causa social, cooperando 
desde essa epoca em diversos cargos, na Socie- 
dade dos Artistas Lisbonenses, no Centro Promo- 
tor dos Melhoramentos das Classes Liabcriosas, 
na Assoeiacão 'Typographica Lisbonense, na As- 
sociação Civilisação Popular e outras associações 
a que pertencia, para se promover o aperfeiçoa- 
mento moral c intellectual das classes indus- 
triaes; para se acudir aos seus infortunios nas 
epocas da adversidade, para amparar os que pela 
invalidez não pódem trabalhar e preeisam de au- 
xilios, para se diffundir a educação e instrueção 
da infancia, principalmente orphãos ; para se es- 
tabclecer uma pensão ás suas familias, ete. N'este 
intuito, e no de engrandecer e consolidar a exis- 
teucia das associações de classe e de soccorros 
mutuos, foi um dos que iniciaram a idéa de ser 
creado um jornal, que não só demonstrasse a 
grande conveniencia e necessidade da confedera- 
ção das associações, como defendesse os legitimos 
e variados interesses das classes operarias. Creou- 
se então a Federação, folha industrial dedicada 
ds classes operarias, que saia semanalmente, pu- 
blicando-se o 1.º numero em 29 de outubro de 1856, 
e o ultimo a 13 de janeiro de 1866, completando 
a publicação do 10° volume. Este jornal era su- 
bsidiado pelo governo com 508000 réis annuacs, 
por portaria do ministerio do reino de 12 de 
agosto de 1859. José Antonio Dias foi um dos re- 
dactores mais activos da Federação, escrevendo 
grande nnmero da artigos, uns com o sen nome, 
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outros sob a inicial D. e outros anonymos. Por | 


decreto de 14 de agosto de 1862 foi agraciado | 
por el-rei D. Luiz 1, com o grau de cavalleiro da | 
ordem da Torre e Espada. Aquelle monarcha, 
querendo dar um publico testemunho do grande 
apreço em que tinha os relevantes serviços que 
diversas corporações e diversos individuos pres- 
taram por oecasião da febre amarella em 1857, | 
houve por bem fazer-lhe esta incrcê, como vogal 
que cra da Associação Typographica. Por despa- 
cho de 27 de julho de 1569, a camara municipal 
de Lisboa tambem lhe concedeu o uso da meda- 
lha commemorativa dos serviços prestados por 
oceasião da referida epidemia. Em 27 de março 
de 1574 recebeu, sob proposta e por iutermedio 
do conselheiro Fradesso da Silveira, commissario 


regio de Vienna em 1873, a medalha de piata | 


que lhe conferiu a sociedade industrial d'Austria, 
em attenção aos seus serviços como chefe ou co- 
operador de trabalhos. Em 1850, na solemnidade 
do centenario de Camões foi eleito delegado ao 
congresso das associações Escreveu : Bingraphin 





de João Guttemberg, por Lamartine, traducção, 
Lisboa, 1863 ; foi uma tiragem limitada, unica- 
mente para brindar os socios da Sociedade Gut- 
temberg, no seu primeiro anniversario, junta- 
mente com à poesia As tres epocas, apropriada À 
festividade, por Caetano Dias. irmão do tradu 
ctor; e uma bella gravura em nogueira, tirada a 
córes e ouro, com o retrato de Guttemberg, de 
corpo inteiro; 4 federação das associações, serie 
de muitos artigos publicados, sob este titulo, em 
dilerentes numeros da Federação, desde o 1.º ao 
sen 10.º volume ; Biographia de Jacques Charles 
!ervtey, adjunta ao relatorio c contas da Asso- 
ciação Typographica Lisbonense e Artes Corre- 
lativas, correspondente ao anno de 1879 ; Biogra- 
phia de Pedro João de Béranger, tradueção pu- 
blicada no jornal O Nivel, n.ºº 9 a 15, de 1551. 
Em diversos relatorios, tanto da Associação Ty- 
pographica, como da Sociedade dos Artistas Lis- 
honenses, de que foi presidente da assembléa ge- 
ral, e de ontras associações, andam conjuntamente 
impressos os seus discursos analogos aos auniver- 
sarios das referidas associações, ete. 

Dias (José Guilherme Baptista). Cirurgião me- 
dieo pela Escola Medico-Cirurgica, actualmente 
major do corpo dos medicos militares e sub-ins- 
pector de saude na 3.º div. anil. N. no Porto a 22 
de fevereiro de 1545 E filho de Francisco Gon- 
calves Dias Lopes. Defendeu these em 2t de ju- 
lho de 1577, foi promovido a tenente em 11 de 
outubro de 1882, a capitão em 21 de fevereiro de 
1558, a major em 10 de abril de 1902. E oficial 
e cavalleiro da ordem de S. Bento d'Aviz. Esere- 
ven: Um ensaio sobre a loucura, these, Porto, 
1577; Os mónadas e a cirurgia, dissertação de 
roncurso à escola medico-cirurgica do Porto, Por- 
to, 1550. 

Dias (José Martins). Cirnrgião d'armada., Pu- 
blicou em Lisboa, no anno de 1536, o seguinte : 
Memorias dirigidas ao ministro e secretario de es- 
tado dos negocios da marinha, visconde de Sá da 
Bandeira, aceusando de varios crimes e abusos 0 
oficial maior da secretaria de marinha, Antonio 
Pedro de Carvalho; outra Memoria ao referido 
ministro. 

Dias (José Pedro). Medico do hospital de S. 
José, nomeado da visita da tarde e inspeetor da 
botica em 1522, passando a medico das enferma- 
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rias em 1l de abril de 182t. Fez parte da adni- 
uistração do hospital desde 183t até 1537, Falle- 
cen em 26 de dezembro de 18383. 

Dias (José dos Santos). Bacharel formado em 
Medicina pela Universidade de Coimbra. N. na 
aldeia do Cortiço, termo de Montalegre, em 26 de 
dezembro de 1778, e fal. a 19 de setembro de 
1346. Foi medico do partido da camara do con- 
celho de Montalegre, de 1510 a 1945, e das Cal- 
das do Gerez, de 1811 a 1819; correspondente 
da Instituição Vaccinica, da qual recebeu a ine- 
dalha de prata, que clla usava conferir em premio 
aos seus membros nais bencmeritos. Balbi, no 
Essai Statistique, tomo 11, faz d'elle honrosa men- 
ção. Esereveu : Ensaio topographico statistico do 
julgado de Montalegre, pelo bacharel José dos San- 
tos Dias em 1894 e 15835; actualmente administra - 
dor substituto, e medico do partido do mesma em 
1836, Porto, 1836; com uma carta topographica 
e um mappa estatístico. À parte publicada é re- 
sumo de outra mais extensa, que se intitula Me 
moria ou deseripção physica e economica da villa 
e termo de Montalegre, ou terras de JBurroso, ma- 
nusecripto. José dos Santos Dias publicou varios 
artigos no Jornal de Coimbra, e deixou tambem 
inedita outra Memoria sobre as Caldas do Geres. 

Dias ( José Simões) Bacharel formado em Theo- 
logia pela Uviversidade de Coimbra, professor de 
linguas, de administração publica ¢ economia ru- 


| ral, commendador da ordem de Izabel a Catholica, 


socio correspondente da Sociedade Economica de 
Barcelona, socio honorario do Fomento de las Ar- 
tes de Madri, secretario e professor proprietario 
da cadeira de litteratura do Lyceu Nacional de 
Vizeu, deputado em varias legislatnras, jornalista, 
poeta, ete. N. no logar de Bemfvita, do concelho 
de Arganil a 5 de fevereiro de 1544, fal em 3 de 
março de 1599 Era filho de Antonio Simões Dias 
Cardoso, proprictario, e de sua mulher, D. Maria 
Gonçalves do Rosario. Dos 6 aos 10 annos apren- 
deu os estudos primarios com o scu parente pa- 
dre Antonio Pedro Nunes Teixeira, professor re» 
gio da escola de Bemfeita. Em 1554, tendo con- 
cluido estes estudos, foi mandado para Pedrogão 
Grande, para a companhia de seu tio. o pitre Al- 
bino Simões Dias Cardoso, vigario d'aquella fre- 
guezia, e estudou latim com o mestre regio João 
Cabral de Figueiredo Pedroso e Brito. Na fim de 
tres annos, em 1857, foi para Coimbra, recollen- 
do-se em casa de seu tio, o padre Manuel Simões 
Dias Cardoso, arcediago da sé d'aquella cidade, 
e professor de latim no seminario le tolos os 
preparatorios necessarios á matrieula posterior, 
fiz exames em 1397 e 1555: faltando-lhe, porém, 
a edade, e cedendo à vontade dos seus parentes, 
que o desejavam clerigo, foi matricular-se no se- 
minario no curso de Theologia, que terminou dis- 
tinetamente em 1861, quando já completara 1c 
annos de edade. Destinando-se á vida ecelesias- 
tica, que depois não seguin, frequentou o curso 
de Theologia na Universidade, onde tomou o gran 
de bacharel em 1565, tendo sido classifica lo com 
accessit em todos os annos. Us professores insta- 
ram para que se doutorasse e eonsentisse em fa- 
zer parte do eorpo docente da Universidade, po- 
rém Simões Dias preferiu concorrer a nma cadeira 
de portuguez, franeez, latim, economia rural 
administração publica, que se creara para a et- 
dade de Elvas, por lei de 27 de junho de 1566. 
Apezar de ser grande o numero «los coneorrentes, 
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foi elle nomeado professor vitalicio, por decre- 
to de 30 de novembro de 13658. Simões Dias já era 
inuito conhecido como primoroso poeta; collabo- 
rara nos jornacs litterarios de Coimbra: Fasaios 
litterarios, Tira- Teimas, Preludios litterarios, 
Phosphoros, Hymnos e F'lôres, Harpa, Atila, Aca- 
demia, que fundou com Emilio Navarro e Lopes 
“Praça, Chrisalida, que fundou tambem com Theo- 
philo Braga e Duarte de Vasconcellos, e na Fo 
“tha, de João Penha. Em 1863 publicon em Coim- 
bra a colleeção lyrica do Mundo interior; em 
186t o poemeto Sol á sombra, e em 1568 o li- 
vro de contos Corôa de Amores A imprensa da 
epoca registava com applauso o moço pocta, au- 
gurando-lhe um brilhante futuro. Mendes Leal, 
ao ler os primeiros versos, mandou-lhc o seu re- 
trato coni esta dedicatoria: «À uma primavera 
que se inflóra com o nome de Simões Dias; um 
estio que declina, com o nome de Mendes Leal». 
čin Elvas publicou o seu poema heroi-comico Hos- 
tia de ouro, e em 1870 a 1.º edição das Peninsu- 


secretaria do ministerio da justica, logar que ob- 
teve por concurso, e cm agosto transteria a re- 


cia em Elvas escreveu o volune Hespanha Moder- 
na. Simões Dias, pelo couhecimento que tinlra dos 
cseriptores hespanhocs, compozera esse livro, re- 
vista critica e biographica dos poetas, oradores, 
eruditos, historiadores e artistas contemporaneos 
de Hespanha, Esta obra pôl-o em commimnicação 
com os printipacs escriptores d'aquelle paiz, va- 
leu-lhe um elogioso artigo publicado no jornal 
À Iberia, e deu-lhe a honra de receber na sua casa 
em Elvas, no anno de 1870, das mãos do ministro 
Montero Rios, a commenda da ordem de Izabel 
a Catholica, com que a regencia de Serrano quiz 
galardoar os serviços que prestára å litteratura 
hespanhola. Simões Dias esteve em Lisboa sò- 
mente até abril de 1871, data cm que o governo 
o encarregou de ir reger no lyceu de Vizeu a ca- 
deira de oratoria, poctica e litteratura, sendo pro- 
vido na propriedade d'esta ultima disciplina em 
1580, e desempenhando já o cargo de secretario 
do mesmo lyceu, para que fôra escolhido, dois 
annos antes, por decreto de 21 de fevereiro de 
1878. Fundou a 2 de novembro de 1869 o Distri- 
cto de Vizeu, que dirigiu durante oito annos. Seudo 
amigo particular do bispo de Vizeu, D. Antonio 
Alves Martius, seguiu dedicadamente o seu parti- 
do, conquistando logo uim dos primeiros logares 
na politica districtal. Foi cleito deputado por 
Mangualde em 1579, estreou-se como orador par- 
lamentar de bons recursos ao propôr que fôsse 
considerado de gala nacional o dia do tri-centena- 
rio de Camões. Ainda figurou cm mais tres legis- 
laturas: por accumulação de votos, de 15 de de- 
zembro de 1884 a 7 de janeiro de 1957: por Pom- 
bal, de 2 de abril d'este anno a 10 de junho de 
1859, e por Mertola, de 19 de abril de 1840 a 2 
de abril de 1592. Nos celebres comicios de 1582 
contra o contrato Salamanca, Simões Dias hou- 
ve-se energicamente, c foi elle quem, å frente 
duma numerosa commissão districtal, se dirigiu 
a elrei D. Luiz E, então de visita 4MBeira, pc- 
dindo a demissão do governo. Apezar da vida agi- 
tada que atravessava, não descuidava nunca os 
assumptos escolares e as bellas letras. Em 1556 
foi transferido para Lisboa, como professor do ly- 
ceu, nomeado por decreto de 16 de setembro, e 


lares. Nº'este anno foi despachado amanuense da | 


sidencia para Lisboa. Durante a sua permanen- | 


DIA 


como chefe da vespectiva sceretaria, por despa- 
cho de 14 de outubro do mesmo anno. Em 1887 e 
1833 teve a direccão do Correio da Noite. Fundou 
o jornal O Globo, juntamente com os srs. Candido 
de Piguciredo, Sanches de Frias e Oliveira Si- 
mões. O Globo, durou de 1838 a 1891; redigiu de- 
pois O Tempo, com Oliveira Martins e Lobo d'A- 
vila. Além dos jornaes já apontados, escreveu: 
ao Povo, Estrella da Beira, Commercio de Coim- 
bra, Aleiaserense, Democracia, Liberdade, Educa- 
ção Nacional, etc. Fôram publicados os scguintes- 
discursos: Sobre os professores de instrucção pri- 
maria e escrivães de fazenda e telegraphistas (ses- 
são da camara dos deputados de 6 de fevereiro 
de 1570); Sobre a construcção do Caminho de ferro 
da Beira Alta e professores de latim e sobreo dia 
10 de junho (sessão da referida camara, de 16 de 
fevereiro de 15380) Sobre as aguas thermaes de 
Felgucira, (sessão da referida eamara de 4 de 
maio de 1880); Sobre cursos complementares de 
instrucção sccundaria (sessão da referida camara 
de 9 de março de 1881); Sobre a dictadura de 
1884, organisação do exercito e bill de indemuidade 
sessão da camara de 16 e 17 de março de 1889); 





José Simões Dias 


Vantageus para o alferes de infantaria 14 Fran- 
cisco Augusto Ramos, o caso do recruta de Fon- 
della, instrucção primaria, secundaria e superior 
sessão da camara de 31 de março de 18591; So- 
bre os factos acontecidos no concelho de Cintra e 
Escola Macedo Pinto (sessão da camara de 1 
de março de 1889); Questão de fazenda (sessão da 
camara de 13 de maio de 1545). A 5.º edição das 
Pouinsulares, publicada em 1399, traz no começo 
a bicgraphia do dr. Simões Dias, escripta pelo 
visconde de Sauches de Frias. Para a sua biogra- 
phia tambem se póde vêro livro Noticias da vida e 
escriptos de José Simões Dias, por Henrique José 
de Andrade, impresso em Elvas, em 1870 Escre- 
veu: Relicario ou o mundo interior, poesias, Coim- 
bra, 1363; saiu 2 2 edição melhorada com o titulo: 
Mundo interior, O bandolim de D. Juan, A tyra 
da angustia, Harpa eolea, poemas lyricos, Coin- 
bra, 1567; Sol à sombra, Coimbra, 1564: D. Emi- 
lio Castelar, cstudo biographico-critico, na Folha 
nº 11 a 15; D. Antonio de Trucba, estudo biogra- 
phico critico, ua referida Folha, n.ºº 9 e 10; estes 
e outros estudos fôram reunidos em 187Tn'um li- 
vro com o titulo de Traços de critica e historia; 
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Corôa de Amores, Coimbra, 1868; Compendio de 
historia patria, 1872; Compendio de poetica e es- 
tylo, mais tarde refundido na Theori’ da compo- 
sição litteraria, 1872; Historia da Litteratura por 
tugucza; a 1.º edição saiu em 1875, com o titulo 
de Lições de litteratura portugueza, e cm 1899já 
chegara a 9.º edição; As mães, romanee, Porto, 
1377; O Peccado, romanec, Porto, 1878; Curso de 
philosophia elementar, de Balmes, traducção, Por- 
to, 1878; A flôr do pantano, romance de Carlos 
Rubio, traducção, Vizeu, 1579; Elementos de ora- 
toria e versificação portugueza, refundida depois 
na Historia da composição, Vizen, 1881; Historia 
da philosophia, de Balmes, Porto 1851; A instruc- 
ção secundaria, 1.º edição, Porto, 1880; 2.3 em 
Coimbra, 1883; Manual da historia e analyse, de 
collaboração com Joaquim Paes da Cunha, inspec- 
tor da 6.º circumscripção escolar, Porto 1883; as 
Peninsulares, canções meridionaes, Elvas, 1810; o 
autor fez nova edição, em que incluiu o Mundo 
interior, Poemas lyricos, Hostia de ouro, Canções 
meridionges, e Ruidos; houve mais duas edições, 
sendo a 5,2 publicada em 1599, conforme dissé- 
NOS. 

Dias (Luiz). Architecto. Por alvará de 14 de 
janeiro de 1549 foi enviado por D. João ITI a S. 
Salvador da Bahia, como mestre d'obras da for- 
taleza que este monarcha mandou ali construir, 
concedendo-lhe o ordenado annual de 725000 rs. 
que lhe seriam pagos dos rendimentos das terras 
do Brazil. No Diccionario dos architectos, enge- 
nheiros e constructores portuguezes, de Sousa Viter- 
bo, a pag. 552, vem trauscripta uma carta de Luiz 
Dias, de 15 de agosto de 1551, dando conta das 
obras da fortificação, e de outras que já tinha 
exccutado na Bahia. N'clla se refere a um scu 
sobrinho que o acompanbara ao Brazil e por 
quem mandara as plantas para el-rei vêr, mas o 
sobrinho duas vezes naufragara, D. João III, 
quando Luiz Dias partiu para o Brazil, concedeu 
a sua mulher Catharina Pires, moradora na Ba- 
talha, por alvará de 16 de janeiro de 1519, a 
mercê de 2 moios de trigo annuaea, emquanto 
seu marido estivesse ausente, e pelo alvará de 
30 do referido mez e anno, lhe conferiu a mesma 
peusão, se acaso elle fallecesse durante o tempo 
que se demorasse no Brazil. Luiz Dias regressou 
ao reino em 1554, e foi cntão collocada uma nota 
na margem do primeiro d'estes alvarás, retirando 
a pensão a Catharina Pires, por ser concedida 
a Luiz Dias a de dois moios de trigo nas rendas 
da ordem de Thomar em sua vida, em 14 de ju- 
nho de 1554. Em 13 de uovembro de 1524 foi no- 
meado um Luiz Dias. pedreiro, para mestre d'o- 
bras da cicade de Safim, que se julga scr este 
mesmo. 

Dias (Luiz Antonio Ribeiro). Cirurgião medi- 
co pela Escola Medico-Cirnrgica do Porto. N. em 
Oliveira do Bairro a 1 de novembro de 1835, 
sendo filho de José da Fonseca Dias. Defendeu 
these a 26 de julho de 15614. Escreveu : Do em- 
prego da cravagem do centeio na pratica dos par- 
tos; dissertação inaugural seguida de seis proposi- 
ções, Porto, 1864. 

Dias (Manuel). Esculptor. Na Chronica do 
Carmo, de Fr. José Pereira de Sant'Anna, tomo 
1, pag. 671, lê-se o seguinte: «A imagem de N. 
S- do Soecorro que, em 1745, existia muma ca- 
pella da egreja do Carmo, era trabalho do fams- 
so Manuel Dias, executada n'um dos primeiros 
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annos em que exerceu a sua arte, Fazemos imen- 
ção d'ella, porque o seu autor, na opiuião de toda 
a gente, é o mais insigue esculptor que possue o 
reino». Parece ter sido a este esculptor que vul- 
garmente se chamava Pae dos Christos, por ter 
feito muitas imagens do Redemptor. 

Dias (Padre Manuel). Jesuita. N em Alpalhão 
em 1550, fal. em 20 de julho de 1639. Entrou para 
a Companhia de Jesus aos 16 annos de edade, a 
3V de dezembro de 1570. Partiu para o Oriente 
em 1555 como missionario, em que sofreu um 
terrivel naufragio entre a ilha de S. Lourenço é 
as costas de Sofala; vindo a terra com o padre 
Pedro Martins, bispo do Japão, ficou sendo ca- 
ptivo dos barbaros Chegando depois a Gôa, or- 
denou-se sacerdote, e foi superior das residencias 
de 'Taná e t haul, e compauheiro do visitador Ya- 
lignani. Passando à provincia do Japão, governou 
duas vezes o collegio de Macau. Existem impres- 
sas duas das suas cartas. 

Dias (Padre Manuel). Jesuita, sobrinho do an- 
tecedente, tambe- natural de Alpalhão, onde 
nasceu em 1585. Fal. ccm 35 annos de edade, a 
13 de novembro de 1620, na aldeia de Cocho, do 
reino de Maranga. Entrou no noviciado de Evo- 
ra a 19 de janeiro de 1603, Partiu para o Oriente 
em 1614 com destino às missões do Malabar. In- 
tentou o descobrimento do reino de Tlnbet, e 
acompanhado do padre João Cabral, partiu para 
o reino de Maranga, fallecendo depois de soffrer 
muitos trabalhos e privações. Foi muito dedicado 
à mathematica, e escreveu um Tratado contra us 
que julgam que os cometas são sublunares e elemen- 
tares, que ficou inédito. 

Dias (Padre Manuel). Jesuita. N. em Castello 
Branco em 1574, fal. na China a 4 de março de 
1659. Era filho de Domingos Fernandes e de Ma- 
ria Fernaudes. Entrou no noviciado de Coimbra 
a 2 de fevereiro de 1592. Passou à India em 
1601, e professou em Macau em 1616. Dietou 
theologia n'esta cidade durante 6 annos, e foi vi- 
sitador da missão da China, e duas vezes provin- 
cial Compoz na lingua sinica varias obras, clc- 
gando a serem impressos alguns volumes da que 
o autor iutitulara : Sobre os evangelhos de todo o 
anno, e que devia ter 12 volumes, se ficasse com- 
pleta. Em manuscripto tambem deixou: La- 
dainha dos Santos Anjos para uso dos christãos ; 
Modo de cathequisar os Gentios; Tratado da Es- 
féra. 

Dias (Padre Manuel) Jesuita. N. em Formo- 
sclha em 1666: ignora-se a data do fallecimento. 
tra filho de Manuel Francisco e de Maria Luiz. 
Foi para a Bahia, sendo ainda muito novo, € en- 
tron no collegio dos jesuitas a 5 de abril de 1681. 
Dictou philosophia no collegio do Rio de Janei- 
ro, e theologia no da Fahia. Foi secretario de 
tres provineiães, reitor do collegio do Rio de Ja- 
neiro, visitador duas vezes, e por fim provincial. 
Sendo muito perito cm jurisprudencia, compoz nm 
Promptuarium juris em 2 tomos, que não ehegou 
a imprimir-se. 

Dias ‘Manuel Pereira). Doutor e lente cathe- 
dratico da Universidade de Coimbra na faculda- 
de de Medicina, hoje jubilado N. em Rezende 
em 4 de novembro de 1833. E" filho de Manuel 
Pereira Dias e de D Anna Lucinda Doutorou se 
a 22 de julho de 1860. Foi deputado em varias 
legislaturas, governador civil, « par do reino, to- 
mando posse na respectiva camara a 5 de feve- 









DIA 


ð de 1851, Escreveu : Dissertação inaugural 
ara o acto de conclusões magnas, Coimbra, 1360, 
que trata do segninte assumpto: Eistirão medi- 
comentos, cuju acção primitiva se dirija sobre o 
sangue ? E poderá esta estender-se só pelo ensaio 
physiologico ? 

Dias (D. Mendo). Conego de Santa Cruz de 
Coimbra, sobrinho de D. Gonçalo Dias, prior do 
mesmo convento. Começou a aprender theologia, 
e partiu depois para Paris. I). Mendo Dias foi 
um dos eonegos regrantes que no tempo de D 
Sancho I fôram estudar n'aquella cidade. Dedi- 
cou-se à medicina, seiencia em que chegou a ser 
inuito perito, e regressando a Portugal a ensi 
nou a S. Fr. Gil. 

Dias (Padre Miguel). Jesuita. N. em Lisboa 
em 1535, onde tambem falleceu, a 8 de abril de 
1724, com 83 annos de edade. Era filho de Jero- 
nymo Dias e de Antonia Barrosa. Professou cin 
1 de novembro de 1650. Foi mestre de noviços 


nos collegios de Evora e de Coimbra, e reitor no | 


de Portalegre, a cuja egreja deu principio. Este- 
ve em Roma assistindo ao capitulo geral em que 
saiu eleito geral Miguel Angelo Tamborino. 
Exerceu por algnm tempo o cargo de peniteneia- 
mo em S. Pedro, e regressando ao reino foi mes- 
tre de noviços no collegio de Lisboa, provincial 
e preposito da Casa Professa de S. Roque. A 
rainha D. Maria sophia Izabel de Neubourg o 
escolheu para seu confessor. Escreveu : Serinão 
nas exequias d El-Iey Nosso Senhor D. Pedro H 
na egreja de Santo Antonio dos portuguezes em 


Roma, no amo de 1707, Roma, 1107, e em Lis- | 


boa, no mesmo auno; Ultimo instante cntre a vida 
ea morte, considerado á luz dos desenganos, ete., 
Lisboa, 1716; outras edições em 1720 c 1740, e 


DIA 


provincia de Portugal e congregação da India. 
Regressando a Lisboa, seguin o partido de D. 
Antonio, prior do Crato, falando desassombrada - 
mente contra o dominio hespanhol, que então co- 
meçara em Portugal. Por este motivo foi preso. 
e mandado para Salamanea, em cujos careeres 
ficou encerrado. Snspeita-se que morresse na 
prisão, porém, segundo aflirma o autor do Agio- 
logio Lusitano, tomo 1, pag. 302, falleceu em Lis- 
boa no convento de S. Domingos, já depois de 
ter vindo «do desterro de Salamanca, onde estive- 
ra de mandado de Filippe H, por haver prégado 
livremente pela liberdade da patria, no tempo das 
alterações». Escreveu : Livro do Rosario de Nos- 
sa Senhora, ete , Lisboa, 1573; 2.º edição em 1574; 
3.2 em Evora em 1576, e 4.3 em Lisboa em 1577; 
Tratado da paixão de Nosso Senhor Jesus Chris- 


| to, ete., Lisboa, 1580; Vida da Serenissima Prin- 


em Coimbra em 1720; Apparelho Eucharistico ou | 


Methodo de preparar a alma para a sagrada Com- 
munhão, Lisboa, 1717; outra edição em 1743 

Dias (Miguel Antonio). Dontor em Medicina. 
N. na Covilhã a 4 de fevereiro de 1505, ignora- 
se a data do fallecimento. Era estndante no cur- 
so d'esta faculdade na Universidade de Coimbra, 
em 1825, quando, por causa dos successos politi- 
cos d'aquelle anno, se viu obrigado a emigrar, 
acompanhando o exercito liberal á Galliza, de 
onde segnin para Inglaterra e França. Continnou 
a estndar medicina nas nniversidades de Paris e 
de Lovaina, tomando n'esta ultima o grau de 
doutor, em 24 de agosto de 1533, voltando em 
seguida para Portugal onde exerceu a sua pro- 
fissão. Foi medico de partido em varios conce- 
lhos, e em 1846 secretario geral do governo ci- 
vil de Santarem. Era condecorado com a meda- 
lha de D. Pedro e D. Maria. Escreveu: As letras 
do barracin, ou o desafono de um academico so- 
bre as injustiças do sr. Candido José Xavier, of- 
Jferecido ao deposito de Plymouth, Paris, 1829; saiu 
com as iniciaes M. À D.; Synopse do pronuncia- 
mento nacional em Santarem, Lisboa, 1346. 

Dias (Fr. Nicolau). Religioso dominicano da 
ordem dos prégadores. N. em Lisboa, onde tam- 
bein fal. a 6 da fevereiro de 1596. Professon no 
convento de 5. Domingos de Lisboa a 2 de junho 
de 1941 Foi prior n'este convento, professor de 
Theologia, e definidor na sua provincia. Fez a 
peregrinação à Terra Santa, e assistiu em Roma, 
ao capitulo geral da sna ordem, celebrado em 
1571, onde grangeou a afeição do pontifice Pio 
V, que lhc concedeu grandes privilegios para a 





ceza D. Joanna, filha el rei D. Afonso o quinto 
de Portugal, ete., Lisboa, 1586; outra edição em 
159f; outra, que saiu correcta, Lisboa, 1674; 
Tratado del Juicio final, ete.,  alamanca, 1588; 
teve outras edições ; Madrid, 1595: Valladolid, 
1599. E" dedicado ao arcebispo de Evora, DÐ. 
Theotonio de Bragança. Esta obra foi traduzida 
em italiano por Julio Cesar Valentino Carpenati, 
Veneza, 159%. Em manuscripto deixou: Jornadu 
da Terra Santa e Excellencias de S. João Ba- 
ptista. 

Dias (Padre Pedro). Jesuita que viveu no 
seculo xvi. imbarcou para o Brazil com o capi- 
tão-general Luiz de Vasconcellos, mas, em conse- 
queneia d'um temporal, aportou à ilha de Cuba, 
d'onde passon a Havana, sendo transferido em 
1571 para a ilha Terceira. Ao sair da cidade de 


| Angra, o navio que o conduzia foi atacado na 


altnra das Canarias por uma frota de 5 naus cal- 
vinistas. Depois de renhido combate, a nau que le- 
vava a seu bordo Pedro Dias rendcu-se, e este 
religioso foi morto com mais 14 companheiros. 

Dias (Padre Pedro). Jesuita. Era natural de 
Gouveia, onde nasceu cm 162i; fal. na Bahia a 
25 de janeiro de 1700. Foi reitor do collegio da 
sua ordem em Oliuda, na capitania de Pernam- 
buco. Escreveu : Arte da liugua de Angola, Lis- 
boa, 1691. 

Dias (Pedro Augusto). Bacharel formado nas 
faculdades de Philosophia e Medicina, lente ju- 
bilado da Escola Medico-Cirnrgica do Porto, me- 
dico do hospital da ordem de S. Praneisco .da 
mesma cidade, ete. N. em Valença em abril de 
1535. 15º filho de José Caetano Dias e de D2An- 
na das Dôres Dias. Foi um dos estndantes mais 
distinctos do seu curso na Universidade. Em 1664 
foi nomeado lente da Escola Medico- Cirurgicajdo 
Porto, jubilando em 1595. No exercicio d'este 
cargo deu provas da maior competencia fe zelo, 
adquirindo ao mesmo tempo grande nome como 
clinico. E' muito versado em assumptos de histo- 
ria e numismatica ; um dos floricultores mais dis- 
tinctos, que actualmente existem no Porto. Es- 
creveu : Cutalogo da colleeção de moedas e medu- 
lhas portuguezas e outras, pertencente a Eduardo 
Luiz Ferreira Carmo, Poito, 1877; O ensino 
actual da medicina operatoriu na escola medico- 
cirurgica do Porto, Porto, 1885; Itodrigo de Cas- 
tro, apontamentos para a biographia do.creudor da 
Gyneeologius; fôram publicados nos Archivos da His- 
toria da Medicina Portugueza, periodico bi-mensal 
do Porto, saindo no vol. ı (1886) n.º“ 4 e 5; vol air 
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(1854), u.™ La 4, e b; vol. ur (1885), n.º 3 a 6;) 
este estudo não ficou concluido, por se ter inter- | 
rompido a publicação dos Archivos; Archeologia 
politico litteraria (15828 1881), Porto, 1888; A 
Universidade de Coimbra, os primeiros mestres dı 


Juculdade medica (1537 1556), publicado nos re- 


feridos Archivos, vol. v (1895), u.º 1, 2, 3,4,5 c 
6; Subsidios para a historia politica do Porto, 
Porto, 1826 ; jå tinham si lo publicados em folhe- 
tins no Commercio do Porto, Além das obras men- 
cionadas, sairam no Commercio do Porto e nos 
alrchivos da historia da medicina outros trabalhos 
historicos do autor. 

Dlas (Prospero). Licenceado, physico de D. 
João lIi, e da relação da Casa do Civel. 

Dias (Hoberto). Proprietario da Bahia, riquissi- 
mo, que vivia no principio do seculo xvir. Corria 
fama entre o povo que elle tinha deseoberto ri- 
cas minas de ouro c prata. Não se sabe sena rea- 
lidade as descobriu, mas o que passa por certo 
é que partiu para a côrte de Filippe IL de Hes 
paula, e Il de Portugal, otfececendo-lhe metaes 
preciosos em abundancia, solicitando em troca 
alguns privilegios e o titulo de marquez das Mi- 
nas. El rei nomeou o admiuistrador das minas 
que descobrisse mas não lhe concedeu o titulo, 
com o qual agraciou o governador, então D. 
Francisco de Sousa. Roberto Dias volton para o 
Brazil, e nunca mais se ouviu falar em similhan- 
tes minas, de que apenas se conservou o titulo, 
seguudo parece, não ficou reconhecido depois da 
restauração de 1610, porque o 1.º marquez das 
Minas foi D. Francisco de Sousa, neto do gover- 
nador do mesno nome, titulo concedido em 1610. 
As taes celebradas minas vicram a descobrir- 
se no seculo xvin, e não se póde dizer se na 
verdalc Roberto Dias teria tido noticias d'el- 
las. 

Dias (Simão). Mestre de carpintaria em Sau- 
tarem, para que foi voincado por el rei D. Manuel 
em 4 de maio de 1512, cujo cargo vagara pelo fal- 
lecimnento de João Gomes. Este Simão Dias era 
o mesmo que trabalhava em 1545 no convento de 
Christo, de Thomar, sob a direcção de João Cas- 
tilho, o que está provado por uma carta, com a 
data de 19 de agosto de 1551, cm que lhe é cou- 
cedido o privilegio de cidadão da eidade do 
Porto, e por outra, de 7 de maio de 155, em que 
se lhe fez mercê da tença de 3 moios de trigo 
Parece que morreu em 1555, porque em 2t de 
agosto d'este anno foi trausferida para sua mu- 
lher, Beatriz Fernandes, a tença de 3 moios de 
trigo, a que acima nos referimos, a qual lhe 
seria entregue, no caso d'elle fallecer primeiro. 
Estes documentos vecin publicados no 1.º vol. do 
Diccionario dos architectos, engenheiros e constru- 
cores portugnezes, a que por vezes já nos temos 
referido, a pag. 235, 286, 593 c PL. 

Dias (Vicente). Navegarlor contemporanco de | 
Diniz Dias. Fez muitas viagens à costa d'Africa 
em companhia dos descobri lores, e adquiriu tanta 
experiencia que o infante l1). Henrique o deu eo 
mo guia a Luiz de Cadamosto, quando est» cm 
prehendeu a sua primeira viagem 

Dias d'Almeida (José). Medico pela Escola 
Medico Cirurgica do Porto, e exerce actualmente 
eliniea n'essa cidade, onde nasceu em 1de no 
vembro de 1851. Eº filho de José Dias d'Almeida 
Defendeu these a 13 de julho de 1577, a qual foi 
publicada no mesmo auno, e tem por titulo : Lios. 
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pitaes ; necessidade de um hospital barraca para 
a pratica de operações 

Dias Azedo (Martinho José). Oficial de ar 
tilharia. N. em Lisboa a 11 de novembro de 1749, 
fal a 2 de julho de 1840. Era filho do tenente- 
geueral Mathias José Dias Azedo, de quem se 
trata no artigo seguinte. Asseutou praça de ca- 
dete no regimento de artilharia nº 1 em 4 de 
dezembro de 1796. Foi despachado segundo te- 
nente do real corpo de eugenheiros em 1800, as- 
sistindo no anno seguinte à dfeza de Campo 
Maior, e pelos serviços, que então prestou, teve 
a promoção ao posto imediato, por decreto de 
3 de julho de 1801. Em 1803 subin a capitão, e 
tomou parte com scu pac nos trabalhos de reco- 
uhecimento e defeza da provincia do Minho em 
1509 c 1310, servindo depois às ordens do gene- 
ral Caula e do general inglez Cokbrun nos tra- 
balhos do defeza da capital, passando em junho 
de 1311 a ajulaute de campo de scu pac, que en- 
tão commandava e corpo de cugenheiros. Em 
1314 foi empregado no reconhecimento das li- 
nhas de defeza de Lisboa e da praça de Peniche. 
Por portaria de 4 de janeiro de 1817 entrou co- 
mo assistente para a repartição do quartel-mestre 
general, com a patente de capitão, sendo nomeado 
chefe da 1.a direcção do ministerio da guerra, 
quando esta secretaria de Estado teve nova orga- 
uisação depois da revolução de 1320; em 1826 teve 
transfereucia para a 2º direcção, e havendo al- 
cançado os postos de oficial superior, e seguindo 
a causa liberal, foi em abril de 1333 graduado em 
brigadeiro, recebendo em julho de 1834 a effecti- 
vilale d'este posto. Exerceu o comfhiando da di- 
visão militar dos Açõres durautc a guerra civil, e 
atada depois d'ella ter acabado; foi em abril de 
1336 direetor geral da secretaria da guerra, e 
não acceitando os principios proclamados na re- 
volução de setenbro, quando os marechaes levan- 
tavam a baudeira da revolta, tomou parte n'esse 
movimento, e foi o commissario encarregado de 
ajustar, depois da batalha de Ruivães, a conven- 
ção de Chaves Separado do quailro do exercito 
em seguida a estes acontecimeutos politicos, vol- 
tou mais tarde ao serviço, e ainda em 1840 foi 
nomeado vogal do inpreme Couselho de Justiça 
Militar, mas pouco tempo desempenhou essas 
funcções, porque falleceu. 

Dias Azedo (Mathias José). Tenente-general, 
lente da Academia Real de Fortificação, ete. N 
em Lisboa a 2! de fevereiro da 1755, onde tain- 
bem fal. a 11 de fevereiro de 1521. Era filho do 
dv. Caetano Dias Azedo, natural do Brazil, e de 
D, lria, natural de Beja Assentou praça em 11 
de março de 17350, sendo promovido à 1º tenente 
de infantaria com exercicio de engenheiro, por 
decreto de 2 de junho de 1753, e a capitão, com 
o mesmo exercicio, em 10 de dezembro de ist. 
Foi nomeado lente da 1º caleira da Academia 
Real de Fortificação, e escreveu mn compendia 
militar, com o seguinte titulo: Compendio mili- 
tar, escripto segunda a doutrina das melhores au- 


tores, para instrueção dos discipulos da Academia 


Real de Fortificação, Artilharia e Desenho; offe- 
recido no serenissimo senhor 1) Joño, principe do 
Brazil; Terceira parte, que trata dos elementos da 
Tactica, Lisboa, 1796. As partes primeira © se- 
gnuda d'esta obra, promettidas para depois, uão 
chegaram a apparecer. Em 1 de abril de 1495 foi 
promovido a major, tom o mesmo exercicio de 
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engenheiro, e em 4 de maio de 1800 a tenente- 
corouel. listava n'este anno governando Campo 
Maior, quando pelo rompimento das relações di- 
plomaticas entre Portugal e Hespanha, o exerci- 
to hespanhol atravesson a fronteira do Alemtejo 
Um dos primeiros pontos, a que se dirigiu, foi 
Campo Maior; no dia 20 de maio de 1801 se apre- 
senton em frente d'esta praca a 2.º divisão hes- 
panhola, e o seu commandante mandou intimar 
Azedo para que se rendesse. Não aceedendo o 
governador, começaram os movimentos do excr- 
cito, e alguns tiros fôram dados contra as mura- 
lhas messe mesmo dia, e no seguinte, vindo en- 
tão a 4.º divisão commandada por D. Francisco 
Xavier de Negrete, começaram a estabelecer se 
os trabalhos e obras necessarias para um cerco 
regular. A 23 fôram feitas novas propostas para 
a entrega da praça, que tornaram a ser repelli 

das energicamente, e os hespanhoes, desespera- 
dos pela resisteneia com que não contavam, dis- 
pozeram se a atacar Campo Maior com todo o 
vigor. Azedo pediu com instancia ao general For- 
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visional do Governo Supremo, desde 1 de outubro 
d'esse anno até 26 de janeiro de 1821, em que a 
junta se dissolveu, por occasião da abertnra das 
Côrtes; inspector das fortificações do reino pela 


| portaria da mesma junta de 1 de janciro de 1521. 


Mathias Azedo prestou ainda muitos e importan - 
tes serviços. k’ obra sua o regulamento de 1512; 
fot elle quem procedeu 4 organisação do batalhão 
de artifices engenheiros, e dirigiu tambem a or- 
ganisação d'uma companhia dessa especialidade, 
que marchou em agosto de ISET para o Rio de 
Janciro. Mathias Azedo foi sepultado no conven- 
to de S. Pedro d'alcantara. Deixon um nome res- 
peitavel, não só como militar, mas como poeta, 
José Maria da Costa e Silva, no tomo nı das suas 
Poesias, a pas. 213, cita com expressões de lon- 
vor 2 volumes de versos ineditos, compostos pelo 
ilustre general. Impressos, ha noticia do seguin- 
te: Na gloriosa e fuustissima acelamação du 
Rainha Nossa Senhora, Ode, Lisboa, 1777; Hy 
mineo; pequeno drama para se cantar no dia dos 
desposorios do ill.» e exmo sr. José de Vasconeel- 


los e Sousa com a illma e exma sr” D. Maria ki- 
ta de Castello Branco; composto improvisamente 
por Mathias Jusé Dias Azedo e Anacleto du Silva 
Moraes, e posto em musica por Jeronymo Francis- 


bes que lhe enviasse algnns soccorros, mas só 
muito tarde, e com instrncções de se não com- 
prometterem, marcharam algnus homens em di- 
recção à praça sitiada, que ao cliegarem perto 





d'ella, couheceram que jå não poliam entrar, e 
retrocederamn. Depois dc enormes estragos cau- 
sados na villa pelos numerosos projecteis lança 
dos pelas baterias hespanholas, voltou um parla 
mentario do general Negrete. O governador ainda 
tentou recusar as propostas do inimigo, porém a 
disposição do povo e o desalento dos soldados o 
obrigaram a assignar a capitulação, em que se 
ajustou que a guarnição saisse com todas as 


honras da guerra, entrando os hespinhoes na | 


praça a 7 de junho. Emquanto a maior parte das 
nossas praças de guerra se rendiam apenas avis 
tavam o inimigo, e o exercito fugia em debanda 
da atravez do Alemtejo sem offerecer batalha às 
tropas inimigas, Mathias Azedo resistiu quan 
to pôde, distingnindo-se brilhantemente, por isso 
o governo o promoveu a coronel em 23 de maio 
do referido anno de 1801, pelo merecimento, intel 
ligencia e valor com que se houve no governo e de- 
feza da praça de Campo Maior. A 3 de julho 
ainda de 1301 teve a promoção de brigadeiro 
Por occasião da guerra da peninsula foi em 1809 
encarregado das reparações da praça de Almei- 
da, e de dirigir os trabalhos das fortificações de 
Valença e defeza da provincia do Minho. tm 7 
de julho de 1810 foi promovido a marechal de 
campo, e a tencute-general em 10 de julho de 
1813. Exerecu então varias e iinportantes com- 
missões : commandante geral do corpo de enge- 
nheiros desde 1t de dezembro de 1510 até ao seu 
fallecimento; inspector do Archivo Militar em 21 
de fevereiro de 1812; encarregado da inspecção 
das linhas de de.eza da capital e da praça de Pe- 
niche em 3 de junho de 1814, e novamente cm 27 
de dezembro de 1516; membro da Junta do Codi- 
go Penal Militar, por decreto de 17 de maio de 
1316, servindo até 20 de fevereiro de 120, dia 
em que foi concluido o projecto do mesmo codi- 
go, mandado pôr em execução pelo alvará de HT 
d'agosto de 1820; conselheiro de gucrra por de- 
creto de 1% de dezembro de 1817; membro do go- 
verno provisorio, que foi acelamado a 15 de se- 
tembro de 1820, quando se deu em Lisboa a re- 
volução liberal, e depois secretario da Junta pro- 


co Lima, Lisboa, 1753. Parece terein sido tradu- 
zidos por Mathias Azedo dos tomos da Archite- 
ctura Militar de Antoni, impressa em 1790 para 
servir de compendio aos alumnos da Academia 
Real de Wortificação. 

Dias de Azevedo (Iunocencio Vlisio). Tenente 
da 2.” divisão militar. N. em 1809, e fal. em de- 
zembro de 18tL. Era filho de João Pedro Dias de 
Azevedo Vasques d'Almeida, e de sna mulher, 
D. Theodora Joaquina Henriques de Azevedo ; 
irmão do 1.º conde de Podentes, Jeronymo Dias 
de Azevedo Vasques d'Almeida e Vasconcellos. 


| Innocencio Dias de Azevedo foi preso em 152%, 


por ser affecto às idéas liberacs, juntamente com 
scu irmão, sendo ambos condemnados a pena ul- 
tima pela alçada do Porto. Em setembro de 1530 
foi-lhe cominutada a pena em degredo para Rios 
de Sena, em confisco de bcns e a dar tres voltas 
em roda da fórea. Em outubro segninte deu effe- 
ctivamente as tres voltas, veiu para Lisboa no 
hiate Anjo da Paz, entrou na Torre de S Julião 
em £ de novembro, e em abril de 133! partiu 
para o degredo, regressando a Lisboa depois de 
restabelecido o poder constitucional, onde se con- 
servou até ao sen fallecimento. 

Dias Cabral (Estevão). Mais couhecido por 
padre Estevão Cabral. Foi jesuita, em cujo uo- 
viciado entrou em 24 de fevereiro de 1730, e pela 
extincção da ordem, passou ao estado de pres- 
bytero secular. N. em Tinalhas, aldeia a tres le- 
goas de distancia de Castello Branco, em 23 de 
fevereiro de 1734, fal. de repente na villa de S. 
Vicente da Beira em 1 de fevereiro de 1811. Era 
filho de Theodoro Faustino Dias e de D. Maria 
Cabral de Pina. Aprendeu as primeiras letras e 
estndou os elementos da grammatica latina na 
sua aldeia, e aos 14 annos de edade, em 1748, 
seu pae o mandou a Coimbra cursar humanida- 
des no Collegio das Artes, dirigido pelos jesuitas. 
à conyviveneia n'aquelle instituto lhe despertou 
a idéa de professar, o que na verdade realisou, 
contra a vontade de seu pae, que lhe planeava 
um futuro de glorias c riquezas na vida secular, 
planos em parte bascados nos seus direitos de 
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primogenitura. O joveu Estevão Cabral, que pela 
ordem de presbytero se ligara indissoluvelmente 
à egreja, prosegnia no desempenho dos seus de- 
veres religiosos, e nos estudos de philosophia, 
que tinham então maior voga. Dedicou-se tam- 
bein às matkematicas. Em 1/59 deu-se a expul- 
são dos Jesuitas que viviam em Portugal, permit- 
tindo-se, porém, que permanecessem os que não 
tivessem ainda sido admittidos À profissão so- 
lemne, e n'este caso estava o padre Cabral. A | 
familia instou para que se recolhesse à sua al- | 
deia, mas o novel jesuita resistiu a todos os pe- 
didos, e acompanhou os companheiros proseri- 
ptos, indo assentar residencia em Roma. Sendo 
extincta a Companhia de Jesus em 1773, muitos 
dos padres voltaram a Portugal, mas Estevão Ca- 
bral, apezar de ter saudades da patria, não pôde 
facilmente desprender se do Collegio Romano, 
onde, a instancias do papa Clemcute XIV, era 
dos mais abalisados professores, e westa quali- 
dade publicára excellentes compendios de ari- 
thmetica, algebra e geometria Sempre entregue 
ao estudo, mereceu-lhe toda a dedicação a hy- 
draulica, e desde logo tanto sc avantajou no eo- 
nhecimento d'esta seiencia que, trataudo-se de 





procurar remedio, em 1731, para os estragos e 
perigos que as inundações do rio Velino produ- 
ziam, e sendo ouvidos tres hydraulieos italianos, 
foi comtudo preferido o plano elaborado pelo pro- 
fessor portuguez. A este respeito publicou em 
Roma uma obra em 1786: é um volume em &º de 
82 paginas com duas estampas gravadas, na pri- 
meira das quaes se representam as machinas da 
sua invenção, e na segunda a Delineazione Ottica 
della Caduta del Velino. Este facto aleançou-lhe 
grande fama em Italia, mas o padre Cabral, sen- 
tindo-se deveras com saudades da patria, de que 
havia perto de 30 aunos estava ausente, resolveu 
abandonar a Italia, e partiu para Lisboa, onde 
chegou em 1788, Dirigin-se à sua aldeia uatal a 
procurar os parentes ce amigos, mas a fatalidade 
não lhe permittiu que abracçasse seu pae, que ti- 
uha fallecido quatro mezes antes, o que lhe cau- 
sou o mais profundo desgosto. Resolveu então re- 
tirar-se completamente à vida particular, mas o 
governo de D. Maria I o chamou em março de 
1784 para o encarregar de estudar o modo de 
preveuir as inundações do Tejo, propondo os 
planos dos melhoramentos necessarios nas suas 
margens, para que as inundações não inutilisas- 
sem os trabalhos agricolas c não ficasse prejudi- 
cada a navegação. Us resultados d'estes estudos 
fóram as Memorias sobre os damnos causados 
pelo Tejo nas suas ribanceiras, e sobre o Paul 
da Otta, suas causas e remedio, Memorias que 
leu perante a Academia Real das Seciencias de 
Lisboa, que fôra recentemente ereada, e de que já 
era socio. O governo não tardon a encarregal o 
d'outra nova eominissão, e de propôr os meios de 
remediar os damnos causados pelo Mondego nos 
campos de Coimbra, comissão de que já haviam 
sido encarregados, anteriormente, homens de 
graude competencia. O padre Cabral escreveu a 
este respeito uma Memoria, resultado d'um largo 
estudo, que leu á Academia na sessão de 1t de 
dezembro de 1790, sendo o seu plano approvado 
por alvará regia de 22 de março de 1791. Por 
muitos anuos dirigin as importantes obras do en- 
canamento do Mondego, occupando-se simultanea- 
mente de outras commissões seicntificas, como a 
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de escrever, por ordem da Academia, um Tratado 
de Agrimensura. Tambem elaborou as seguintes 
Memorias que fóram publicadas nas Memorias 
economicas da Academia Real das Scicncias : Me- 
moria sobre o Paul da Ottu, suas causas e seu re- 
medio, no tomo 11; Memoria sobre os damnos catt- 
sados pelo Tejo nas suas ribanceiras, no mesmo 
tomo; Memoria sobre os damnas do Mondego nos 
campos de Coimbra, no tomo 1; Memoria sobre o 
tanque e torre, no sitio chamado em Lisboa «Amo- 
reiras» pertencentes ds Aguas Livres, no mesmo 
tomo; Memoria sobre o modo de obter e conservar 
agua da chuva de optima qualidade, no tomo av ; 
Memoria sobre o papel, no mesmo tomo. Escreveu 
mais: Tratado de Agrimensura, na qual se propõe 
o preciso para um medidor de campos, publicada 
em 1195; Extracto da memoria de Mr. Parmen- 
tier sobre os trigos e outros grãos farinaceos, Lis- 
boa, 1800; Informação sobre os alagamentos dos 
terrenos adjacentes ao rio das Enguias; é o docu- 
mento n.º 11, que Jaeome Ratton ajuntou na col- 
lecção das provas com que antorisa as suas Ke- 
cordaçoens, e occupa ahi as paginas 410 a 423. Es- 
creveu tambem em latim um tratado sobre a Geo- 
metria de Euclides. 

Dias Camargo (Antonio). Explorador brazi- 
leiro do sceulo xvin. N. na provincia de S. Vi- 
cente. Foi o primeiro que penetrou na provineia 
de Minas (1565) oude descobrin n'um ribeiro, de- 
nomiuado Ribeirão do Carmo, uma enorme quan- 
tidade de ouro, no pouto onde depois se ergueu a 
opulenta Villa Rica, depois ehamada eidade de 
Ouro Preto. Desde esta epoca, não houve mais 
noticias de Dias Camargo. 

Dias do Canto (Jacinto). N. na ilha de S 
Miguel a 13 de dezembro de 1797, fal. em Lisboa 
a 25 de dezembro de 1852. Era tio de Ernesto, 
Eugenio e José do Canto (V. estes nomes). Zstando 
de guarnição no castello de S. Braz, ogeupado por 
miguelistas, em 2 de agosto de 1831, no momento 
em que sc travava na Ladeira da Velha um rijo 
combate entre constitucionaes e realistas, arre- 
batado pelo seu enthusiasmo liberal, não lhe sof- 
freu o animo não participar da lucta, e de subito 
tomou a arrojada resolução de arvorar no forte a 
bandeira constitucional. O seu cnthusiasmo ter- 
He-hia sido fuuesto se o partido miguelista ficasse 
victorioso. 

Dias do Canto (José Caetano). Mais vnlgar- 
mente morgado José Caetano. Usava tambem do 
appellido Medeiros. N. na ilha de S. Miguel (Açô- 
res) em outubro de 1736 e falleeeu na sta patria 
a 23 de outubro de 1858. Era pae de Ernesto, Eu- 
genio e José do Canto (V. estes nomes). Das noti- 
cias que os jornaes michaclenses publicaram por 
occastão da sua morte, as quacs em junho de 1903 
arehivou nas suas Kxcavações o redactor d'A 
Persuasão, sr. F. M. Supico, se pódem tirar algu- 
mas notas biographieas interessantes. Desempe- 
nhon cargos publicos de muita importancia com 
o maior zelo e probidade; e quando em s2 a do 
de fevereiro, desembarcou em Ponta Delgada |). 
Pedro LV, installou-se este com a sua comitiva, 
na residencia do morgado José Caetano, que foi 
paço real até 27 de junho. Fóram referendados 
aresta casa os celebres decretos de 16 de maio du 
1832. Vin demonstração do seu reconhecimento, 
concedeu 1). Pedro V ao morgado a mercê de 
| comendador da ordem de Christo. Mnitos e va- 
| liosos serviços preston José Caetano à sua patria. 
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Em 1835 lançou a idéa, por artigos publicados no 
Açoriano Oriental e Constitucional Michaelense 
(de 15e 17 de outubro) da fundação d'uma biblio- 
theca publica em Ponta Delgada. Mais tarde foi 
nomeado para dirigir os trabalhos de installação 
d'aquelle estabelecimento. Pertenceu às Juntas 
Geraes, foi vogal do conselho do distrieto, e exer- 
ceu o eargo de governador civil. O primeiro ser- 
viço de incendios tambem deveu muito å sua ini- 
eiativa. Koi ua sua residencia que em 1834 se reu- 
niu um grupo de individuos notaveis, que funda- 
ram a Sociedade Promotora de Agricultura Mi- 
chaelense, que precedeu muitos anuos a institui- 
ção de sociedades eguaes no continente. O mor- 
gado José Caetano foi um dos seus mais distin- 
etos membros, sendo a alma d'ella seus filhos An- 
dré e José; aquelle, intelleetual do mais alto va- 
lor no seu tempo, falleceu no vigor da vida, em 
1848; este, veiu a fallecer em 1898, deixando 
uma obra litteraria importante Para a construc- 
cão do actual porto de Pouta Delgada tambem 
contribuiu bastante, subserevendo generosamente 
para que å ilha viesse o engenheiro inglez Tu- 
cker fazer os estudos preliminares. Pertenceu 
tambem á Santa Casa da Misericordia, fazendo 
parte da commissão que dirigiu as obras de trans- 
formação doantigo convento no actual e grandioso 
hospital. A morte do commendador Dias do Canto 
foi muito seutida, como se vê das noticias acima 
referidas. 

Dias Cardoso (P. Albino Simões). Pavocho e 
antigo professor na freg. de Cerdeira de Coja, 
eoncelho de Arganil. Nasceu em Bemfeita, do 
mesmo concelho. E" irmão do fallecido poeta José 
Simões Dias. Foram seus paes Antonio Simões 
Dias Cardoso, proprietario, e sua mulher D. Ma- 
ria Gonçalves do Rosario. Tem collaborado em 
algumas publicações litterarias. O seu retrato e 
biographia encontram-se publicados no perindico 
de Rio Maior, A Cicilisação Popular, nº 414, de 
1903. 

Dias Cardoso (Antonin). Valente capitão por- 
tuguez do seculo xvir, que o governador do lra- 
zil Antonio Telles da Silva enviou com 60 ho- 
mens escolhidos para auxiliar João Fernandes 
Vieira, o heroico defensor de Pernambuco, contra 
a invasão dos hollandezes. A’ energia e perseve- 
rança com que Antonio Dias Cardoso se obstinou 
a permanecer em Pernambuco, apezar do desani- 
mo de muitos conjurados que o avonselhavam a 
regressar á Bahia, deveu João Fernandes Vieira 
em grande parte o exito do seu movimento. Es- 
condido nos bosques, Dias Cardoso esperou com 
os seus soldados a oecasião propicia, e, quando 
chegou o momeuto proprio, quando João Fernan- 
nandes Vieira se poz cm campo, Dias Cardoso, 
exereendo o posto de sargento-mór de batalha 
do sen pequeno excreito, auxiliou-o muito eom a 
sua experiencia, e preparou-lhe a victoria das 
Tabocas, em que tomou parte activa, sendo clle 
quem organisou as celebres embuscadas que des 
truiram o exercito hollandez. Quando Martim Soa- 
res e André Vidal vieram pôr-se ao lado de Fer- 
nandes Vieira, Dias Cardoso passou para o se- 
gundo plano, mas a vietoria das Tabocas, a mais 
inportante de todas por ter sido a primeira, a 
elle se deve incontestavelmente. 

Dias Cardoso (Antonia). Formado em Cano- 
nes pela Universidade de Coimbra, conego dou- 
toral da sé de Evora, inquisidor, cete. N. em San- 
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tarem, e fal. em Lisboa a 26 de janeiro de 1624. 
lira filho do dr. Pedro Fernandes e de Barbosa 
Fernandes. Foi cleito inquisidor da inquisição 
de Coimbra, em 20 de maio de 1589, sendo trans- 
ferido para a de Evora, em 12 de outubro de 
1602 ; deputado do conselho geral do Sauto Offi- 
cio em 14 de maio de 1610, e 27 de junho de 1620 
tomou posse do logar de conego doutoral da sé 
de livora. Escreveu : Regimento do Santo Officio 
de Portugal, que se imprimiu em 1613 por ordem 
do inquisidor geral 1). Pedro de Castilho. 

Dias Cardoso (Gaspar). Poeta do seculo XVII, 
de que nada resta impresso, mas que teve 
grande fama no seu tempo. Era familiar da casa 
do arcebispo de Lisboa D, Affcuso Furtado de 
Mendonça. A poesia d'elle mais eitada é um cau- 
tico do Benedicite em terectos portuguezes. Exis- 
tia manuseripto na livraria do duque de Lafões. 

Dias Cardoso (Manuel José). Tenente-coronel 
graduado do corpo de engenheiros em 1842, ca- 
valleiro da ordem de S. Bento de Aviz; em 1851 
era empregado no Archivo militar, e falleceu em 
Lisboa a 24 de janeiro de 1854. Escreveu : Apon- 
tamentos e reflexões sobre as linhas do Norte de 
Lisboa, ou linhas de Torres Vedras, pelo capitão 
engenheiro M. J. D. C. Lisboa, 1823. 

Dias Cardoso (Manuel Simões) Presbytero, 
arcediago da villa de Ceia, no bispado de Coim- 
bra, e professor de grammatiea portugueza e la- 
tina no lyccu da referida cidade. N. no logar 
das Luadas, concelho de Arganil, a 7 de janeiro 
de 1807. Escreveu: Logares selectos dos escriptores 
latinos, com a tradueção interlinear, para uso das 
escolas, Coimbra, 1857. Contéem cscriptos de Sul- 
pieio Severo, Eutropio, Phedro e Justino (este 
ultimo só em latim, pelas razões que o autor cx- 
plica no prologo). 

Dias Carmona (Vicente). Natural de V. N. de 
Portimão, que era muito versado nas cousas geo- 
graphicas, e escreveu um livro, que ficou manus- 
eripto, mtitulado Geographia do reino do Algarve. 

Dias de Carvalho (Gonçalo). Doutor em Di- 
reito Civil, desembargador da Casa da Supplica- 
ção, deputado da Mesa da Conseiencia e Ordens, 
ete. Era natural de Guimarães, e fal. em Lisboa 
a 25 de outubro de 1593. Escreveu: Carta diri- 
gida a el-rei D. Sebastião, Lisboa, 1557. Deixou 
mais duas obras manuseriptas. 

Dias de Carvalho (Henrique Augusto). Genc- 
ral de brigada reformado, explorador africano, go- 
vernado: do distrieto de Lunda, ete. N. em Lis- 
boa a 9 de junho de 1843. E" filho de Joño Au- 
gusto Dias de Carvalho e de D. Emilia de Ma- 
cedo. Scus paes o destinavam à marinha, mas 
preferiu o exercito, e assentou praça de volunta- 
rio em infantaria n.º 7 a 16 de agosto de 1859. 
Frequentou o curso da sua arma, e tendo terini- 
nado o segundo anno da Eseola Polytechnica, 
apresentou-se ensejo de ir para o ultramar, para 
onde partiu em fevereiro de 1867. Era então al- 
feres; cstava-se organisando o contingente que 
n'aquellc anno devia seguir para Maeau, S. Tho- 
mé e Principe. Chegou a Macau em junho do re- 
ferido anno, e foi encarregado de dirigir duas cs- 
colas regimeutaes, que pouco antes haviam sido 
inauguradas, uma de cabos e soldados, outra de 
grammatica, geographia e mathematica. Foi esta 
a primeira colonia que serviu, deixando o scu no- 
me vinculado a muitos melhoramentos. Em 1863 
esteve ao serviço das obras publicas da colonia. 
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Diversas vezes foi elogiado e louvado pelo gover- 
nador de Macau : em 1569 por serviços prestados 
quando se deu o ineendio no Jotel Oriente; em 
1870 por serviços militares notaveis; em 1871 
pela maneira habil e corajosa como eonseguiu 
capturar 22 praças que tinham desertado, e por 
haver suffocado uma revolta. Foi nomeado em 
1872 conduetor, chefe de trabalhos das obras pu- 
blieas. A sua primeira commissão do ultramar du- 
rou mais de seis annos, findando em 1873, gran- 
geando dnrante este tempo a estima dos superio- 
res e a dedicação dos subordinados. Ainda no auno 
de 1873 foi nomeado para administrador do con- 
eelho da ilha de S. Thomé, e pouco depois enear- 
regado do commando e organisação da companhia 
de policia. No exereieio d'este eargo escreveu nos 
annos de 1874 e 1875 estatisticas em to tos os ra- 
mos de administração. Sendo depois atacado por 
uma grande febre, teve de retirar-se para a me- 
tropole em 1876. Em 15 de junho do anno seguinte 
partiu novamente em serviço das nossas colonias, 
dirigindo-se a Moçambique eomo administrador 
do concelho. Passado pouco mais d'un mez foi 
Henrique de Carvalho transferido para Lourenço 





Henrique Augusto Dias de Carvalho 


Marques, em seguida para Ibo, e por fim para 
Quelimane. No primeiro de setembro de 1878 pas- 
sou à Angola, entrando para o serviço das obras 
publicas de Loanda. Aqui, cutre muitos outros 
trabalhos teehnicos, elaborou o projeeto e foi en- 
carregado da eonstrncção da Escola Profissional, 
e fez eoneluir o edificio do hospital Maria Pia. 
Conservou-se n'esta commissão até abril de 1882, 
regressando então à metropole. Em 1584, já no 
posto de major de estado maior de infantaria, or- 
ganisou por conta do governo, uma expedição 
seientifica às terras de Lunda ou paiz de Mua- 
tninvua, de que fôra nomeado commandante. Em 
20 de março expediu oficios para as associações 
commereiaes de Lisboa e Porto, para o governa- 
dor do Banco Nacional Ultramarino, e Sociedade 
de Geographia Commnereial do Porto, participan: 
do-lhe a sua nomeação, e qne esta expedição a 
Enuda ou terras de Muatiânvua, além d'outros 
fins, tinha o de procurar novos mercados ao nosso 
commercio e industria, e estudar tndo que pu- 
desse interessar e garantir, a propaganda e de- 
senvolvimento do que reciprocamente pudesse 
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que a expedição tinha de atravessar. A expedi- 
ção saiu de Lisboa no dia 6 de maio. Ienriqne de 
Carvalho voltou a Lisboa em 1358, e desde essa 
epoea iustou pela ereação do novo distrieto da 
Lunda, como um bom passo politico para a me- 
lhor garantia dos direitos da soberania de Por- 
tugal n'aquelle paiz, e derivação do seu commer- 
eio para a provineia de Angola, por meio dos va- 
rios afiluentes do Zaire. Em 1895 ercou-se, por 
deereto de 13 de julho, o novo distrieto de Lunda 
na Africa Oceidental, sendo Henrique de Carva- 
lho, que já fôra promovido a coronel, nomeado seu 
goveruador. Em setembro do referido anno de 
1595 partiu para o seu governo, tendo anterior- 
mente recebido com toda a solemnidade a ban- 
deira portugueza que ia acompanhal-o. Esta ban- 
deira era bordada em seda por um grupo de se- 
nhoras, eujos nomes ficaram oeeultos em rigeroso 
anonymo. No dia 1 de setembro foi benzida na 
egreja de S. Domingos; cerimonia commovente a 
que assistiram muitos ofheiaes do exercito e da 
inarinha, fazendo se representar o ministro da 
marinha pelo seu ajudante, comparecendo tam- 
bem uma forca de marinheiros da armada eom a 
respeetiva charanga. Acerca da sua expedição 
seientifica, tem publicado o sr. general Henrique 
Augusto Dias de Carvalho alguns grossos volu- 
mes, como a Kthnographia e historia tradicional 
dos povos da Lunda ; Methodo pratico park falar 
a lingua da Lunda, contendo narrações historicas 
dos diversos povos; Deseripção de viagem à Mus- 
sumba do Muntiânvua; A Lunda ou Estados de 
Muatiânvua, dominios da soberania de Portugal, 
ete. Esta importante obra consta ao todo de T vo- 
lumes. Tambem esereveu: 4 provincia de Angola 
e o estado independente do Congo, que foi publi- 
cado na Revista portugueza colonial e maritima, 
vol. vm; Meteorologia, Climalegia e Colonisação 
nas terras de Angula, 1892; edição illustrada, que 
traz os retratos do conselheiro Julio de Vilhena 
e do dr. Manuel Ferreira Ribeiro. O sr. general 
Henrique de Carvalho foi reformado em 2 de 
agosto de 1898. Tem as seguintes honras: eom- 
mendador das orders de 5. Thiago, da Torre e 
Espada, de Christo e d'Aviz; oficial e caval- 
leiro d'esta ordem; cavallciro da de N. Sa da 
Conceição; tem a medalha de prata de compor- 
tamento exemplar, a de ouro por serviços no ul- 
tramar; é commendador da ordem da Estrulta 
Africana do Estado do Congo, e da Corôa de 
Italia. 

Dias de Carvalho (Jacinto José). Negociante 
da praça de Lisboa. N. em Braga em 1776, fal. 
em 1 de agosto de 1553, com S2 annos de edade. 
Foi um dos primitivos fundadores do Banco de 
Lisboa, e interessou-se muito pela organisação e 
desenvolvimento do Ásylo da Mendicidade, o qual 
foi creado em 1536. Quando falleceu, andava tra- 
balhando com o padre Francisco Raphael da Sil- 
veira Malhão, bem conheeido prégador, na cons- 
trueção d'uma egreja dedicada ao Santissimo Co- 
ração de Maria no logar de Olho Marinho, do 
cone «"Obidos. Para esse fim concordara o padre 
Malhão que se imprimissem os seus sermões, e 
que o produeto da venda se applicasse a essas 
obras. Jacinto Dins de Carvalho escreveu: Plano 
de defeza para um navio mercante artilhado, Lis- 
boa, 1520; é um opusculo de 5 folhas de impres- 
são, sem o seu nome; não se sabe se foi o autor 
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; sto, ou instrucção pratica nos cominhos 
du vida devota, extrahido dos melhores e mais il- 
tustrados autores «sceticos, por xxx, Lisboa, 1825; 
Microcosmo, ou mundo pequeno, oferecido aos illus- 
tres bemfeitores do Asylo da Meudicidude, erecto no 
real convento de Santo Antonio dos Capuchos, Lis- 
boa, 1544; é à historia dos scus trabalhos c esfor- 
ços a favor d'aquella casa; Espirito de Ganga- 
nelli, ou collecção de pensamentos religiosos, moraes 
e politicos, Lisboa, 1815; teve dois additamentos, 
publicados em 1846 e 1847; Novena do Senhor 
Santo Christo dos Milagres, com a invocação de 
«docce Homo», cuja prodigiosa imagem se v nera no 
convento das religioses di Esperança de Ponta 
Delgada, na ilha de S. Miguel, e outros pensamen- 
tos religiosos, moraes e politicos, Lisboa, 1851 ; saiu 
sem o nome do autor; À Virgem Portugurza; fa- 
cto historico provado com testemunhas fieis, e maio- 
1cs de toda a excepção, addicionado de lições mo- 
racs e politicas, extremadas dos mais abalisados 
autores, e recopilados por yyy, Lisboa, 1853; con- 
tém um cpitome da vida de Santa Iria, seguido 
da sua novcna, de varias devoções, e outras mis- 
cellancas devotas ; Mosaico religinso, moral e po- 
litico. 

Dias da Conceição (Paulo Antonin). Prelado 
goense. Nasceu em Cavelossim de Carmoui, cone, 
de de Salsete, na India, a 21 de junlto de 1769 e 
falleccu a 17 de abril de 1853. Desde ecdo se 
distinguiu nos estudos feitos no seminario de Ra- 
chol; ainda cstudante regeu as cadeiras de la- 
tim e philosophia, no impedimento dos respecti- 
vos professores. Em 1790, com 21 annos apenas, 
foi nomeado professor de latim e director do se- 
miuario de Chorão, leecionando ali tambem phi- 
losophia e cantochão. Considerado jurisconsulto 
e canonista profundo, alcançou a estima e con- 
fimça do arcebispo D. Fr. Manuel de S. Gal- 
dino, que sucecssivamentc o nomeou : Advogado 
do juizo ecelesiastico; desembargador da Rela- 
ção ceclesiastica ; promotor de justiça e procura- 
dor da mitra primacial, em 1312. Occupou depois 
os logares: Vigario geral do arcebispado desde 
1815; conego da sé de Gôa em 1820; mestre-es- 
cola em 1825: arcediago em 1326; thesoureiro- 
mór em 132%; chantre em 1840; vigario capitu- 
lar, no impedimento do proprietario, desde 1834- 
1535 ; vigario capitular, por eleição, desde 18 de 
Janeiro de 1835 até 19 de novembro de 1837: 
deão nos principios de 1553; presidente da as- 
sembléa provincial para a eleição de deputados 
em 1821. Como vigario capitular deu as mais ras- 
gadas providencias sobre o cnterramento de cea- 
daveres, prohibindo-o dentro dos templos ; sobre 
a administração dos cofres da sé ; sobre o trajo 
c comportamento dos egressos; ete cte. Che- 
gando, porém, á India o arecbispo eleito D. An- 
tonio Feliciano de Santa Rita Carvalho, trazendo 
a carta regia de 20 de sctembro de 1836 ao ca- 
bido de Gôa para lhe conferir jurisdicção sem re- 
serva, publicou uma notavel pastoral de 25 de 
novembro de 1357, em que sustentava brilhante- 
mente os seus direitos de vigario capitular. Es- 
creveu mais: Resposta de um amigo a outro, re- 
futando a escandalosa pastoral da cabido da sd 
primacial de Gôa, datada de 28 de fevereiro pas- 
sado por Tullio; Nova Gôa, 1339. Em varios 
jornaes de Gôa e Bombaim deixou dispersos mui- 
tos artigos de critica e polemica. 

Dias Correia (Padre João). Cantor muito es- 
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timado em Braga, oude nasceu em 1829, e fal. em 
maio de 1577. Foi cantor mór de varios córos d'n- 
quella cidade, professor de cantochão no semina- 
rio, € primeiro baixo na capella da catlredral. 

Dias Costa (Antonio Maria) Capitão de infan- 
taria reformado. N. na ilha de S Nicolau de Cabo 
Verde em 20 de março de 1360, reformou-se em 
19 de outubro de 1990. Tem o curso da Escola do 
Excreito, e é condecorado com a medalha de 
prata de comportamento exemplar: Esereveu : 
Arte militar, Lisboa, 1581. E” uma traducção da 
Arte militar de Perizonius, feita com o fim de fa- 
cilitar aos seus condiscipulos o estudo da tactica 
elementar, resumindo materias muito desenvolvi- 
das no original Este trabalho não sc completou. 
Escreveu tambem. O canto coral, intr dução do 
seu ensino nos quarteis do exercito; é um estudo 
sobre a vantagem da introduceção do ensino do 
canto coral (orplicons) nas cascrnas, como meio 
moralisador e incentivo de camaradagem. Parece 
que não chegou a publicar-se. 

Dias Costa (Francisco Felisberto). Do conse- 
lho de sua magestade, ministro de Estado, lente 
da Escola do Fxcreito e do Instituto Industrial 
e Commercial de Lisboa, director geral do ultra- 
mar, secretario geral do ministerio da marinha, 
tenente-coronel de engenharia, etc. N. em 9 de 
de fevereiro de 1853. Assentou praça em caval- 
laria a 11 de outubro de 1369, sendo promovido 
a alferes em 27 de dezembro de 1871, a tenente 
cm 1 de dezembro de 1376. Seguiu o curso de 
infantaria nas Escolas Polytechnica e do Exereito, 
sempre com muita distiueção, recebendo os pri- 
meiros premios pecuuiarios nas cadeiras 1.2, 2.º, 
PRC a a Sc 92º e na de geometria 
deseriptiva. Concluindo o curso geral da Escola 
do Exercito, e ficando classificado para a arma 
de engenharia, foi acabar na referida escola o 
respectivo curso. Passou 4 arma de engenharia 
como tenente, e em 1832 foi nomcado lente pro- 
visorio de 2." classe para a Escola do Exercito, 
passando pouco depois a fazer parte da commis- 
são encarregada de organisar o ensino do Colle- 
gio Militar em harmonia com o dos lyceus cen- 
traes. Em 1836 foi requisitado para fazer ser- 
viço no ministerio das obras publicas, accumu- 
lando este serviço com o do professorado. Em 15 
de abril de 18817 foi promovido a capitão, e em 
julho de 1888 foi nomeado, precedendo concurso, 
lente de primeira classe, tendo regido varias ca- 
deiras com a maior competencia profissional, cargo 
que aiuda hoje exerce, assim como o de lente do 
Instituto Industrial e Commereial, para que foi 
nomcado, tambem precedido de concurso. Em 19 
de junho de 1902 foi promovido a major, e em 
14 de julho de 1904 a tenente-coronel. Foi depu- 
tado pela primeira vez, sendo cleito por Arouca, 
em 20 de outubro de 1559, sendo até 2 de maio 
de 1897 sempre reeleito cm todas as legislaturas, 
menos na de 1595, cm que os progressistas, a 
cujo partido pertence, se abstiveram. Em no- 
vembro de 1897 tomou a seu cargo a pasta da 
marinha, para substituir o conselheiro Barros Go- 
mes, que passou para a dos cstrangeiros. O sr. 
conselheiro Dias Costa tem sido varias vezes lou- 
vado pelo zelo e proficieucia com que tem desem- 
penhado numcrosas commissões de serviço pn- 
blico. E’ cavalleiro e official da ordem de S. Thia- 
go, e cm 28 de setembro de 1895 teve a mercê de 
grau de ofleial da ordem de Aviz por serviços 
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distinctos. Tem a medalha de prata de compor- 
tamento exemplar, e ultimamente foi condeco- 
rado com a grã-cruz do Merito Naval, pelo go- 
verno hespanhol. Escreveu : Escola do Exercito 
1888-1889, 1.* cadeira, 1.º parte, secção 1-1 Le- 
gislação militar portugueza ; apontamentos. Aban- 
donando o uso anteriormente scguido n'esta esco- 
la, de sobrecarregar-se os alumnos com o estudo de 
legislação revogada ou obsoleta, deu o autor uma 
nova orientação ao seu trabalho, coordenando 
com todo o criterio e o mais methodicamente 
possivel os pontos cssenciaes da nossa legislação 
militar, com o que facilitou sobremaneira o en 
sino que tem de ministrar aos alumnos da pri- 
meira cadeira da escola do exercito. Publicou 
tambem: Discurso proferido na camara dos se- 
uhore deputados na sessão de 18 de janeiro de 
1890,s Lisboa, 1890, 

Dias Costa (José Maria). Official de ordenan- 
vas e empregado no governo das armas na provin- 
eia do Minho, no tempo do governo do infante D. 
Miguel; jornalista, etc. Fundou em Braga o Com- 
mercio do Minho em 1813, e a Semana religiosa 
bracarense, em 1875. N'estes jornaes defendia as 
suas idéas politicas, e essencialmente as reli- 
glosas. Fal. a 3 de setembro de 1873, sendo então 
o decano da imprensa de Braga. 

Dias Ferreira (José). Juriscousulto, ministro 
de Estado, doutor e lente cathedratico de Dircito 
pela Universidade de Coimbra, ha annos jubilado; 
deputado, par do reino, cte. N. na Aldeia Nova 
de Paombeiro, districto de Coimbra, a 30 de novem- 
bro de 1537. E" filho de Antonio Ferreira Dias. 
Depois do curso do Lyceu de Coimbra, em que 
revelou vão vulgar inteligencia e natural appli- 
cação, matriculou-se no primeiro anno de Theolo- 
gia na Universidade, por teneionar seguir a vida 
ceelesiastica, porém no fim do segundo anno pas: 
sou para a faculdade de Direito, cujo curso ter- 
minon com distineção, scudo premiado em todos 
os annos. Formou-se em 1859, e doutorou-se a 29 
de julho de 1860, sendo despachado lente substi- 
tuto extraordinario na referida faculdade em 1861, 
a ordinario em 1862, e a lente cathedratico em 
1565. Entrando na politica, foi eleito deputado 
pela primeira vez cm 1861, e reeleito em diver- 
sas legislaturas, representando os cireulos de Ar- 
ganil, Anadia, Deja e Aveiro. Em 1863, no inovi- 
mento conltecido pela Janeirinha, fez parte do mi- 
nisterio, pela primeira vez, no gabinete presi- 
dido pelo bispo de Vizeu, D. Antonio Alves Mar- 


tins, encarregando se da pasta da fazenda; o mi- : 


nisterio demittiu se em julho do mesmo auno. Em 
1870, no gabinete organisado pelo marechal Sal- 
danla depois da revolta de 19 de maio, tomou no- 
vamente a seu cargo a referida pasta, e foi inte- 
rinamente ministro da justiça; interino do reino 
de 3 de junho a 31 de julho, e effectivo até 29 de 
agosto. Em 1392 tornou a ser chamado av poder, 
quando o ministerio transacto se demittira por 
eausa d'una graude questão sobre os Caminhos 
de Ferro. Encarregado de formar gabinete, ficou 
sendo presidente do conselho c ministro do reino. 
Fizeram parte d'este ministerio: Joaquim Pedro 
de Oliveira Martins (fazenda), visconde de Cihan- 
celleiros (obras publicas), D. Antonio Ayres de 
Gouveia, bispo de Bethsaida, (negocios ccelesias- 
ticos e justica), Francisco Joaquim Ferreira do 
Amaral (marinha), Dr. Autonio de Sousa da Silva 
Costa Lobo (estrangeiros), e o general Jorge Can- 
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dido Pinheiro Furtado (guerra). Durante o tempo 
em que foi deputado e ministro apresentou dilte- 
rentes propostas e projectos de lei, alguns dos 
quaes motivaram grandes e reuhidas discussões, 
tanto no parlamento como na imprensa. Especial- 
mente em 1892, os seus actos politicos provoea- 
ram agitadas controversias, crcando-lhe serias 


| dificuldades que o obrigaram a pedir a demissão. 


O illustre parlamentar assumiu, na política por- 
tugueza, um papel de absoluta independencia, 
combatendo todos os partidos, e constituiudo-se 
chefe d'um pequeno grupo denominado consti- 
tuinte, Por ser na verdade muito reduzido, cha- 
maram-lhe patrulha, sendo esta a desiguação 
por que ficou sendo geralmente conliceido este 
grupo politico. O sr. conselheiro José Dias Ferreira, 
um dos mais illustres jurisconsultos do fôro por- 
tugucz, foi advogado da Companhia Credito Pre- 
dial, e teve muitos annos escriptorio de advogado 
em Lisboa. Em 1883, estando em Madrid por oc- 
casião da visita da familia real portugueza áquella 
côrte, a academia hespanhola de jurisprudencia 
convocou uma sessão em homenagem ao abalisa- 
do estadista jurisconsulto, e o sr. conselheiro Dias 





José Dias Perrelra 


Ferreira proferiu um notavel discurso, que está 
reproduzido ou extractado nas aetas da mencio- 
nada academia. O sr. conselheiro Dias Ferreira 
tem a grã-cruz da ordem de Carlos IH, de Hes- 
panha, é socio eftectivo da Academia Real das 
Seiencias e da Sociedade de Geographia, de Lis- 
boa, correspondente do Iustituto de Coimbra. Ks- 
ereveu: Ensaio sobre os primeiros elementos da 
theoria da estadistica do ex.mº sr. Adrião Pereira 
Forjez de Sampaio, Coimbra, 185%; «Innotações 
aos elementos de direito uatural do ex.mº sr Vi- 
eente Ferrer Neto Paiva, Coimbra, 1398; Noções 
fundamentaes da philosophia do direito, Coimbra, 
1561; sain nova edição eom o titnlo de Noções 
elementares da philosophia do direito, Coimbra, 
1564; Minuta da appellação na causa de investi- 
gação de paternidade illegitima intentada por Just 
Delphino Mendes Veiga, e D. Guilhermina Amalia 
Mendes Veiga, contra José Mendes Veiga, Lisboa, 
1871; Diseurso proferido na sessão noeturua de 10 
de dezembro de 1870 pelo sr. José Dias Ferreira... 
publicado por alguns amigos do paiz, admiradores 
do talentoso orador, Porto, ÍSTl; é a defeza do 
governo de 19 de maio, a que pertencera o ora- 
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dor; Reflexões juridicas a favor do visconde e vis- 
condessa de Trancoso na causa que elles intenta- 
ram contra 1). Maria do O Osorio Cabral para 
annullar o testamento com que falleceu Bartholomeu 
da Custa Macedo, ete., Lisboa, 1372: Codigo civil 
portuguez annotado, Lisboa ; tomo 1, 1570 ; tomos 
me m, 1872; tomo av, 1374; tono v, Coimbra, 
1577 ; estas annotações ao Codigo civil constituem 
um trabalho de muito valor, consultado por todos 
os juriseonsultos, sendo as suas indicações segui- 
das como se fôssem leis em vigor; Minuta de re- 
vista crime a favor do recorrido Manuel dos San- 
tos Castro no processo n.º 8:700, Lisboa, 1872; 
Questão de inventario, autos de appellação entre 
partes: appellante, D. Maria do Carmo; appel- 
lado, Pedro da Silva Cerveira Montenegro de Bour- 
bon, Lisboa, 1814; Questão de aresto por motivo 
de abalroação entre o vapor inglez «City of Meca,» 
c o vapor portuguez «Insulano», Lisboa, 1875; Dis- 
curso pronunciado na camara dos senhores depu- 
tados na sessão de 30 de abril de 1879, ete , Lisboa, 
Isis; Questão vincular, Lisboa; Aggravo n.º 
19:531, relator o ex.™ visconde de Midões, aggra- 
vaute o dr. Alberto Carlos Cerqueira de Faria, 
aggravados a condessa de Geraz do Lima e ma- 
rido ; objecto da questão : o dr. Alberto Carlos Cer 
queira de Faria na qualidade de cabeça do casal 
na herança de sua mulher o baroneza de Folgosa, 
Lisboa 1382; Discursos contra a proposta syn- 
dicato Salamanca, ete., Lisboa, 1882; Questão ju- 
dicial entre a ex.™ sr* D. Maria das Dores Silva 
e Almeila, appellante, e seu filho o ex.mº gr. Carlos 
Maria Eugenio de Almeida, appellado, Lisboa 
1882; Uma decisão iniqua ; embargantes condessa 
de Geraz do Lima e marido, embargado dr. Al- 
berto Carlos Cerqueira de Faria, Lisboa, 1883; 
Questão de doações; relator o ex ™° conselheiro Me- 
via Salema; embargantes, Carlos Maria Euge- 
nio d'Almeida e mulher; embargados, D. Maria 
das Dores Silva e Almeida e outros, Lisboa, 1885; 
Causa celebre ; questão de investigação de paterni- 
dade illegitima; autores, D. (Guilhermina Eugenia 
de Carvalho e filha, révs os herdeiros do barão da 
Gloria ; relator o ex.mº sr. J. J.da Cunha Rivara, 
Lisboa 1833 ; Discursos sobre a reforma da lei elei- 
toral, proferidos nas sessões de 8 e 10 de março de 
1881, ete., Lisboa, 1884 ; Discurso sobre a reforma 
da constituição proferido em sessão de 29 de ja- 
neiro de 1884, ete., Lisboa, 1884 ; Discurso sobre 
a reforma penal proferido na sessão de 18 de abril 
de 1884, etc., Lisboa, 1834. Publicou ainda mui- 
tos folhetos respectivos a questões juridicas, ag- 
gravos, recursos appellações, ete. 

Dias Freitas (Manuel). Sargento-mór enge- 
nheiro, logar a que foi promovido por deereto de 
T de julho de 170%, em attenção ao bom procedi- 
mento e valor, com que se houve na defesa da 
praça de Moura. 

Dias Freitas (Paulo Marcellino). Medico, pro- 
vedor da Miserieordia do Porto, professor e dire- 
ctor do Instituto Industrial da mesma cidade, cte. 
N. na Carvalheira, cone. de Terras do Bouro, a 
2l de outubro de 1850. E’ filho de Antonio Ma- 
uuel Dias de Freitas, magistrado do ministerio 
publico do julgado local, Fez distinctamente o 
curso preparatorio no lyceu de Braga ; em 1870 
entrou para a Aerdemia Polytechuica do Porto, 
e em 1871 para a Escola Medico-Cirurgica da 
mesma cidade. Fez rapidamente o curso, tiraudo 
em 1676 o diploma de medieo com as mais hon- 


DIA 


rosas referencias. Começou então a exercer cli- 
nica, tornando-se muito afinado, dando eousultas 
no consultorio do dr. Arnaldo Braga, e no do dr. 
Córte Real. Mais tarde dedicou-se à politica, e 
saiu deputado pelo circulo de Povoa de Lanhoso 
em 1879, sendo depois nomeado vogal da Junta 
Geral do distrieto do Porto, e eleito pelos colle- 
gas presidente do mesmo corpo administrativo. 
Aborrecendo-se da politica, abandonou-a comple- 
tamente. Em 1887, sendo provido no logar de 
lente da 6.º cadeira do Iustituto Industrial do 
Porto, renunciou à elinica. Foi depois nomeado 
provedor da Misericordia, cargo que exerceu até 
1901, e que sempre desempenhou com o maior 
zelo. Actualmente é director do Iustituto Indus- 
trial, conservando o seu logar de professor da 6.º 
eadeira, cuja disciplina é technologia geral, his- 
toria do progresso das industrias, hygieue geral 
e colouial. 

Dias Gomes (Francisco). Eseriptor, poeta e 
commerciante. N. em Lisboa em março de 1745, 
onde tambem fal. a 30 de setembro de 1795. Era 
filho de Fructuoso Dias, merceeiro. Reconhecen- 
do-lhe talento e aptidão para o estudo, seu pae 
quiz que elle seguisse em Coimbra o curso de ju- 
risprudeneia, e achando-se já preparado eon os es- 
tudos de humanidades que aprendeu, parte nas 
aulas da Congregação do Oratorio e parte com o 
professor e afamado eseriptor Pedro José da Fon- 
seca, chegou a matricular-se na Universidade no 
primeiro anno de leis, porém, poueo depois, sua 
familia o mandou abandonar os estudos, em vir- 
tude das suggestões d'um tio, que se propoz a c8- 
tabelecer-lhe uma loja de mereearia, dizendo que 
esta vida lhe renderia muito mais, que à de advo- 
gado ou de juiz. Franeisco Dias Gomes veiu to- 
mar conta da sua loja, porém, habituado aos es- 
tudos regulares, que tão contra vontade iuter- 
rompera, não pôde deixar de entregar-se ao cul- 
tivo das letras. Contiuuou, portanto, a lere a me- 
ditar assiduamente todos os bons modelos da an- 
tiguidade, as melhores obras modcrnas, ¢ os au- 
tores vernaeulos, que mais se distinguiram pelo 
seu estylo e linguagem. Assim conseguiu tornar- 
se um perfeito erudito. Não podendo elevar-se a 
graudes alturas como poeta, por lhe faltar o ge- 
nio da invenção, conseguiu todavia deixar à pos- 
teridade algumas composições de valor, que de- 
nuneiam no autor um profundo eonhecimento das 
regras da arte e da lingua portugueza. À obscu- 
ridade da sua vida e a sna indole naturalmente 
modesta o conservaram afastado do couvivio dos 
eseriptores do seu tempo. Entregue sempre ao es- 
tudo, sujeitou-se tambem a dar lições de primel- 
ras letras e de grammatica latina na casa dos 
poucos discipulos que podia arranjar, para occor- 
rer aos meios de subsisteneia para si e sua fami- 
lia, porque o commereio lhe dava diminutos inte- 
resses. Mas no meio dos trabalhos e afilicções do- 
mesticas manteve sempre toda 2 independencia 
propria do seu caracter, concentrando em si to- 
dos os desgostos, e supportando-os com a maior 
resignação. O professor de mathematiea e abali- 
sado eseriptor Garção Stockler foi com quem elle 
se relacionou mais intimamente. Stockler o anima - 
vaa supportar a sua triste posição e os revezes da 
fortuna. Como verdadeiro amigo, e mostrando-se 
admirador do seu talento, foi ainda Stockler quem 
pôde conseguir, que apezar da sua modestia, Dias 
. Gomes apresentasse em 1732 á Academia Real 
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das Sciencias uma memoria intitulada Analyse e 
combinações philosophicas sobre a elocução e o es- 
tylo de Sá de Miranda, Ferreira, Bernardes, Ca- 
minha e Camões, segundo o espirito do programma 
da Academa Real das Sciencias publicado em 17 
de janeiro de 1790. Esta obra foi coroada pela 
Academia em sessão publica de maio de 1792, e 
inscrta no tomo ıv das Memorias da Litteratura 
da Academia, de pag. 26 a 305. Francisco Dias 
Gomes falleceu aos 50 annos d'uma doença de ca- 
raeter cpidemico que o atacou e a toda a sua fa- 
milia; não querendo tomar conselhos dos medicos, 
ageravou-se-lhe a doença até que suecumbin, 
deixando mulher e filhos na miseria. Stockler, 
seu intimo amigo, promoveu a publicação das suas 
obras, a expensas da Academia Real das Scien- 
cias, revertendo o producto da venda em pro- 
veito da viuva e dos orphãos. Stockler, ua ver- 
dade, prestou um bom serviço à patria, tornando 
conhecidas as obras do grande philologo, as quaes 
trazem à frente a Breve noticia da sua vida e cs- 
eriptos, por Stockler. A edição foi feita em 1799; 
à Elegia á morte do bom Luiz, que vem ali in- 
clutla, saiu tambem em separado, no mesno anno; 
e a Elegia à morte de Jacinto Ignacio Rebello 
Saldanha, fôra publicado em 1773, aiuda em vida 
do autor. Acerea de Dias Gomes notam-se opi- 
niões as mais honrosas de escriptores autorisados 
Alexandre Herculano, no Panorama de 1839, pag. 
197, chama-lhe celebre critico, e o homem talvez 
de mais apurado ingenho que Portugal tem tido, 
para avaliar os meritos de escriptores. José Silves- 
tre Ribeiro, nos scus Primeiros traços de uma re- 
senha litteraria, etc., diz que «as annotações de 
Francisco Dias são um primôr de philologia, uma 
rica e preciosa mina de doutrina hitteraria, que 
este grande humanista legou à sua nação, e que 
devem ter presentes todos os que pretenderem 
obter cabal conhecimento da liugua e litteratura 
portugueza.» Tambem falam d'elle Ferdinand 
Denis, no seu Resumé de UHistoire Litteraire de 
Portugal, pag. 423; Solano Constancio, no tomo 
vn dos Annacs das Sciencias e das Artes, pag. 21 
e 22; Villela, nas Observações criticas a Balbi. 
pag. 103, ete. Publicaram se tambem de Fran- 
cisco Dias Gomes duas tragedias : Zfigenia, tirada 
da historia grega, 1793 ; Electra, idem, 1799. Es- 
tas tragedias tôram pelo autor apresentadas em 
diversos tempos à Academia Rcal das Seiencias, 
para entrarei no concurso ao premio destinado an- 
nualmente para esta especie de composições. mas 
fôram restitnidas ao seu autor, na conformidade 
dos estatutos, por não serem considerados com o 
merito suficiente. 

Dias Guilhermino (Antonio). Actor muito ap- 
plandido nos nossos tlicatros, especialmente no 
Porto, onde fez a maior parte da sua carreira ar- 
tistica Era mais conhecido pelo actor Dias, N. 
em Maiorca a 25 de março de 15140, fal. repenti- 
uanente uo Porto, em 25 de novembro de 1593. 
Era filho de Manuel Dias Guilhermino, honrado 
cidadão liberal, que tomou parte muito activa nas 
luctas civis de 1534, 1846 e 1847. Ainda muito no- 
vo foi para Coimbra dedicar-se ao commercio. 
Resolvendo depois seguir a vida de pharimacen- 
tico, passou å Figueira da Foz como praticante 
de pharmacia no hospital da Misericordia. Dois 
annos mais tarde veiu para Lisboa continuar a 
sua carrcira na pharmacia Carvalho, da rua dos 
Fanqueiros. Aborrecendo-se da capital, voltou a 
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Coimbra, disposto a seguir os preparatorios para 
o respectivo curso, que não chegou o concluir. 
Sentindo verdadeira vocação para o theatro, re- 
presentou em diversas sociedades de amadores, 
agradando sempre muito pelas raras aptidões que 
mostrava para a scena. Animado pelos applausos 
que grangeava, decidiu-se definitivamente a de- 
dicar-se à earreira de artista dramatico, e deixar 
por completo os estudos pharmaceuticos. Repre- 
sentou no theatro da Chamusca e no da Figueira 
da Foz, debutando na comedia em 1 acto Fcio de 
corpo e bonito d'alma, no papel do sargento Cuti- 
lada. Foi n'este theatro que o actor Apolinario 
d'Azevedo, indo á Wigueira da Foz com uma com- 
pauhia, o viu representar, e tanto lhe agradou o 
seu trabalho artistico, que diligenciou leval-o 
consigo. Desde então começou o actor Dias a re- 
ceber as mais brilhantes demonstrações de sym- 
pathia nos theatros de Coimbra, Porto, Braga e 
outros. Teve depois escriptura no theatro de D. 
Luiz, de Coimbra. estreando-se na comedia em 3 
actos, O doutor Paz, seguindo-se-lhe muitas pe- 
ças, em que se ia accentuando mais o seu graude 
merceimento Annos depois saiu d'aquelle thea- 
tro, e percorreu por algum tempo as provincias, 
representando o seu reportorio, e alcançando por 
toda a parte o maior agrado. Em seguida foi es- 
cripturado para o theatro Baquet do Porto, pelo 
empresario Antonio de Sousa, debutando no dra- 
ma em 5 actos, Os filhos, tradueção de Borges de 
Avellar, representando em seguida O lago de 
Killaney, drama em 3 aetos e 1 prologo; entrando 
depois nas peças: Cavaleiro de Malta, Nossas al- 
liadas, Quatro mulheres n'uma casa, Tio Torqua- 
to, Os medicos, Heroe å força, Porteiro da casa 
n.º 15, Gata borralheira, etc. Do Baquet passou 
para a Trindade, tambem do Porto, onde debutou 
ua Pastora d'Ivry, representando depois na Lu 
crecia Borgia, Musico infeliz, Seha em pancas, 
Filha do ar, Narciso eom dois pés, ete. Voltando 
ao Baquet, representou nos Vagabundos, Houxi- 
nol das salas, Filha da senhora Angot, Marselhe- 
za, etc. Durante 8 annos se conservou no Porto, 
que o applaudia como um dos seus artistas mais 
predilectos. Em 1373 foi contratado por Sousa 
Bastos para o theatro do Principe Real, de Lis- 
boa, onde appareceu na Revista de 1877, d'aquel- 
le empresario e escriptor, obtendo logo um enor- 
me successo no papel do sacristão. Seguiram-se 
as peças: Às ruas de Lisbou, Verde Gaio, O capi- 
tão Satanaz, uma parodia aos Sinos de Corneville, 
Foca de Vidro, Princeza Azulina, Processo da Luz 
electrica, Revista de 1878, em que representou di- 
versos papeis, salientando se n'um asylado, e u'um 
inglez. Voltou depois para o Porto n'uma empresa 
de Alves Rente. Camillo Castello Branco, que lhe 
consagrava sincera afteição, adaptou do francez 
uma comedia, à qne deu o titnlo de Assassinio de 
Macarin, para ser representada numa das suas 
festas artisticas. Em 1880 foi ao Rio de Janeiro; 
agradou muito, mas não parava em theatro algum. 
Em 1881 voltou para o Porto. Em 1890 esteve 
outra vez em Lisboa, no theatro da Rua dos Con- 
des, escripturado por Sousa Bastos, sendo muito 
feliz no papel de Benjamim, no eino das mulie- 
res. Esteve depois duas epocas no thcatro d'Ave- 
nida, e voltou novamente para o Porto, e ali, no 
theatro do Principe Real, estando a representar 
numa matince O Solar dos Barrigas, logo no pri- 
meiro acto caiu fulminado, para não mais se le- 








vantar. Além das peças que temos citado, cou- 
tam-se ainda as seguintes, no seu vastissimo re- 
portorio: A bilha quebrada, Barbeiro de Sevilha, 
Mascote, Dragões d'el-rei, Mudgyares, Carmen, 
Fra Diavolo, Linda de Chamounix, Cabra cega, 
Guerra damor, Val d Andorra, Garra d' Açor, Às 
cem virgens, Princeza das Cujueiras, Uma viagem 
à China, Sina do papá, Prima Francisca, Burro 
do senhor Alcaide, Sular dos Burrigas, cte. 

Dias Guimarães (Antonio José). Bacharel 
formado em direito pela Universidade de Coin- 
bra, c emigrado em 1328, por pertencer ao parti- 
do constitucional. N. Porto cutre os annos de 1802 
a 1804, c falleceu ua mesma cidade em 9 de agos- 
to de 185%. Escreveu: Memoria sobre as ruinas e 
antiguidades de Pompeia; éo n.º 3 dos Ânnues da 
Sociedade JIitteraria Portuense, impressos no 
Porto em 1837. O autor viajou muito, e numa das 
suas viagens visitou aquellas ruinas. 

Dias Inchado (Antonio). Doutor e lente 
substituto de Medicina na Universidade de Coim- 
bra. N. em Castello de Vide a 12 de julho de 
1672, e ignora-se a data da sua morte, mas parc- 
ce que falleceu antes de 1759. Era filho de Anto- 
nio Dias Inchado e de Margarida Nogueira. Es- 
tudou Medicina na Universidade, e foi substituto 
na cadeira de prima u'esta faculdade, desde 12 
de fevereiro até 15 de maio de 1702. Foi medico 
do hospital de Castello de Vide, das villas de Al- 
deia Gallega e Benavente, e depois do bispo de 
Portalegre, Alvares Pires de Castro e Noronha. 
Escreveu: Apologia medico-racional dos remedios 
do syncope estomatico das febres do estio e dos abu- 
sos da quina quina em ordem a evitar-lhe recahi- 
das, Lisboa, 1:135. Em manuscripto deixou: Arte 
de pulsos febris, ou Pinacotheca Galenica desper- 
tadora dos abusos, que o mundo viu das incurias 
que tem havido depois de Galeno. 

Dias Jordão (Abel Maria). Bacharel formado 
em Medicina e Cirurgia pela Uuiversidade; dou- 
tor pela faculdade de Paris, socio efectivo da 
Academia Real das Sciencias, da Sociedade das 
Sciencias Medicas de Lisboa, do Iustituto de 
Coimbra, da Sociedade das Sciencias Medicas de 
Metz, da Sociedade Medica do Pantheon de Pa- 
ris, do Circulo pharmaceutico de Montpellier, e 
de outras corporações scientificas estrangeiras, 
ete. N. em Lisboa a 4 de outubro de 1833, onde 
tambem falleceu em julho de 137t Era filho do 
dr. Abel Maria Jordão de Paiva Manso, e de D. 
Catharina Angelica Dias Jordio, tilha de Fran- 
cisco Dias Gomes, escriptor de merecimento (V. 
Dias Gomes, Francisco); irmão do visconde de Pai- 
va Manso, o dr. Levy Maria Jordão. Destinando- 
se å medicina, matriculou-se em 1848 n'esta facul- 
dade na Universidade de Coimbra, terminando o 
curso em 1355, anno em que se formou. Foi de- 
pois completar os estudos em Paris, tomando o 
grau de doutor na faculdade d'aquella cidade em 
1357. Regressando a Lisboa, requereu ao gover- 
no que o admittisse na faculdade de Medicina da 
Universidade de Coimbra, ao exame de habili- 
tação necessaria para o cxercicio da sua profis- 
são m'estes reinos. Esta permissão (oi lhe conce- 
dida pela portaria de 20 de agosto de 1358. Teve 
a nomeação de demonstrador da seeção medica, 
da Escola Medieo-Cirurgica de Lishoa, sendo pro- 
vido em concurso, por carta de 9 de janciro de 
1861, « por carta de 25 de abril do mesmo anno, 
foi nomeado 1.º lente substituto na referida see 
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ção. Ein 1563 a Sociedade das Sciencias Medicas 
de Lisboa o elegeu para seu presidente, da qual 
já cra socio. Em 18/7 foi agraciado com a com- 
menda da ordem de Christo. Excrcen clinica, 
tornando-se um dos medicos mais afanados de 
Lisboa, ¢ falleceu com pouco mais de 40 annos. 
Foi collaborador muito assiduo do Jornal das 
Sciencias Medicas. Casou com D. Maria Virginia 
lda Escreveu: Considérutions sur un cas de diabê- 
te, Paris, 1557. Esta dissertação tem sido muitas 
vezes citada e comincinorada pela imprensa por- 
tugueza e estrangeira, de fórma muito honrosa 
para o seu autor. V. Recherches sur les accidents 
diabétiques, por Mr. Marechal de Calvi, Paris, 
1364, a pag. 47, 51, 110 e 279; Guide du diabéti- 
que, por Mr. Fauconncau Dufresne, Paris, 1561; 
pag. 80 e 53, ete., e tambem nos jornaes Union 
médicale, Paris, 1857, n.º 114; Gazette hebdomadai- 
re de médecine, Paris, 1861, pag. 714; Américan 
Journal of the medical Sciences, Philadelphia, u.º 
de outubro de 1366, Jnstrucção publica, Lisboa, 
1357, n.º 17, etc. Escreveu mais: Discurso recita- 
do na Sociedade das Sciencias Medicas de Lisboa 
em sessão solemne annual, no dia 29 de janeiro de 
1863, pelo presidente da mesma Soeiedade, Lisboa, 
1563; Estudos sobre a diabete, Lisboa 1565: tam- 
bem sairam nas Memorias da Academia Real das 
Scieneias, nova serie, classe 1.2, tomo in, parte 
22; As epidemias do Asylo d' Ajuda, discurso reci- 
tado em sessão de 27 de Maio de 1665 nu Socieda- 
de das Siencias Medicas de Lisboa, Lisboa, 1565: 
Sobre alguns symptomas da diabéte; lição clinica 
feita na Escola de Medicina de Lisboa, Lisboa, 
1566; As febres intermitentes não paludosas, trata- 
mento da anemia, Lisboa, 1866; «Ainda as paraty- 
sias de Ajuda, Lisboa. 1566; Da congestão e he- 
morrhagia cerebral, Lisboa, 1861. Publicou ainda 
numerosos artigos áccrea da diabéte e de outras 
especialidades, no Jornal da Sociedade das Scien- 
cius Medicas de Lisboa, nos tomos xxiv € seguin- 
tes, referidos aos annos de 1860 a 1-66, de que 
mencionaremos os seguintes: Sobre os preparados 
de cobre, como reactivos da glycose, no vol. xxv 
(1861), pag. 113; A propros de ia gangréne diabeti- 
que, deux mots à Mr. Marechal de Calvi, no dito 
vol., pag. 233; Assuear na saliva dos diabeticos, no 
vol. xxıv (1560), pag. 161; Sobre a memoria das 
Jebres intermitentes em Portugal por A. J. Barjo- 
na, vol. xxv, pag 343; À tintura da cuferana ou 
jáckré-uru no tratamento das febres intermiten- 
tes (em collaboração com E. Motta.), vol. xxvn, 
pag. 249: Lições de clinica, feitas na Esvola Me: 
dica de Lisboa, vol. xxx (1866); Do aborto entre 
os romanos, nota appensa à traduceção dos Fustos 
de Ovidio, por Antonio Feliciano de Castilho, uo 
tomo 1 da mesma versão, a pag. 504 e seguintes; 
Noticia dos trabalhos scientificos do dr. Abel Jor- 
dão, em apoio à sum candidatura a membro effe- 
etivo da Academia leal das Sciencias, Lisboa, 
1867. 

Dias Lebre (João Pereira). Cirurgião-medico 
pela ¿scola Medico -Cirurgica do Porto, professor 
de anatomia na mesma escola, presidente da de- 
legação do Monte-pio Geral, na referida cidade. 
N. em Vizen a 10 de fevereiro de 1829, fal. no 
Porto em 18 de julho de 1900. Era filho de José 
Pereira Correia. Defendeu these a 24 de julho de 
1555, a qual tem por titulo : Breves considerações 
sobre o parto prematuro artificial e suas indicu- 
ções, e foi publicada no mesmo anno de 1455. O 
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dr. Dias Lebre pertenceu ao batalhão academico, 
por occasião da revolta chamada da patuléa, e 
era condecorado com a Forre e Espada, por ser- 
viços prestados ha annos n'uma epidemia em 
Valbom. Nos ultimos annos da sua vida não re- 
gia a cadeira da Escola Medica, por causa da 
surdez que profundamente o atacara Por occastão 
da sua morte o Diario da Tarde, do Porto, pu- 
blicou um sandoso artigo a respeito do velho pro- 
fessor, acompanhado do scu retrato. 

Dias Leite (Jeronymo). Conego na sé do Fun- 
chal, cidade onde nasceu. Foi domestico da casa 
dos condes da Calheta, donatarios da ilha da Ma- 
deira, pelos annos de 1590. Teve natural inclina- 
ção para a pocsia e estudo da historia profana. 
Escreveu: Insulana, ou descobrimento e louvores 





da ilha da Madeira, poema que se conservava ma- 
nuscripto na livraria do duque de Lafões. 

Dias de Lima (P. Antonio José Victor). Co- 
nego da sé cathedral de Macau, onde nasceu em 
26 de fevereiro de 1193, e fal. cm 1 de março de 
1856. No impedimento do provisor e vigario ge- 
ral proprietario, serviu durante algum tempo 
este jogar, por despacho de 15 de sttembro de 
182%. Em 4 de outubro de 1843 foi nomeado para 
a eflectividade dos mesmos oficios, pelo bispo 
D. Jeronymo José da Matta, de que, porém, o 
exoncrou a portaria do bispado, de 18 de ja- 
neiro de 1849. O que deu causa a esta exoneração, 
foi o seguinte facto: o padre Antonio José Vi- 
ctor fôra, desde 1843, administrador da ermida 
de N. S. da Guia, e como tal, não tendo a er- 
mida dinheiro proprio, se obrigara a repetidas 
despezas para n'ella conscrvar o antigo culto. 
Por necessidade superveniente julgou, em 1548, 
poder empenhar duraute breve tempo, em uma 
das casas de penhores chinezas,o calix e patena 
da mesma capella, e assim fez, profanando antes 
os mesmos objectos com a exigida formalidade. 
Como este facto coustou, o padre Antonio foi de- 








nunciado por um sacerdote ao governador da co- 
lonia; promoveu-se um escandalo, e a autoridade | 
ecclesiastica viu-se obrigada a passar a citada 
portaria. O padre Antonio escreveu então uma 
justificação, em que demonstrou que este seu pro- 
cedimento estava em completa harmonia com os 
preceitos de Lucio Ferraris e mais canonistas 
classicos, que autorisam a vender e empenhar os 
vasos sagrados; e quanto a dizer se que elle en- 
tregara esses vasos nas mãos dos gentios. pon- 
derou que não eram gentios inimigos da nossa fé. 
e que o mesmo easo se dava, n'esta cidade, quando 
se maudavam dourar ou concertar objectos simi- 
lhantes. Finalmente, com a arguição da falta 
de prévia licença, argumentava que, sendo pro- 
visor e vigario geral, podia usar para si das fa- 
culdades que tinha para os ceclesiasticos seus 
inferiores. Esta justificação appareceu, depois da 
sua morte, entre outros trabalhos manuscriptos, 
muitos sermões c panegyricos. Por carta de 6 de 
novembro do referido anno de 1849, o mesmo bispo 
que o exoncrara dos cargos de provisor ¢ vigario 
geral, o nomcou examinador synodal. Esereveu : 
Oração funebre do muito reverendo padre Joaquim 
José Leite, sacerdote da C. M., superior do R. Col- 
legio de S. José desde 1808 até o anno de 1353 a 25 | 
de junho em que falleceu : composta e recitada por 

um seu discipulo na egreja do mesmo collegio a 25 | 
de julho do dito anno; não tem o nome do autor, 

c foi impressa cm Cantão, em 1853. | 
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Dias de Lima (Manuel). Escriptor c magis- 
trado. N. em Faro a 24 de novembro de 1669, 
fal. no Porto a G de setembro de 1745. Era filho 
de Diogo Alvares e de Izabel Rodrigues. Estu- 
dou philosophia na Universidade de Evora, onde 
recebeu o grau de mestre em artes, e depois na 
de Coimbra, jurisprudencia canonica, faculdade 
em que sc formou. Foi juiz de fóra de Castello 
de Vide e de Santarem, provedor da camara de 
Setubal, corregedor do Porto e desembargador 
dos aggravos na relação d'esta cidaile. Em 1722 
foi cleito academico da Academia Real de His- 
toria, sendo encarregado de escrever as Memo- 
rias historicas d'el-rei D. Manuel, trabalho que 
não chegou a realisar, por ter fallecido repenti- 
namente. Na collecção de documentos da refe- 
rida Academia encontram-se alguns dos scus tra- 
balhos litterarios. 

Dias Melgaço (Diogo). Um dos mais notaveis 
contrapontistas que floresceram no seculo xvii ; 
mestre de capella na sé de Evora. N. em Cuba 
a lt de abril de 1638, fal. em 13 de março de 
1700. Era filho de Affonso Lourenço Melgaz e de 
Maria “Ferro. Entrou para moço do côro da rete- 
rida cathedral, e era alumno do seminario da mes- 
ma cidade de Evora a 20 de maio de 1647. Fez 
taes progressos nos estudos, que, ainda muito 
novo, teudo recebido as ordens ecclesiasticas c 
sendo cautor da capella, passou a dirigil-a c a 
ensinar musica na aula, vindo mais tarde a exercer 
o logar de reitor do mesmo seminario. Como sen 
pac tinha o appellido de Melgaz, cra tambem co- 
nhecido por Diogo Dias Melgaz. Deixou as se- 
guiutes composições : Motetes da quaresma ; Missa 


` ferial, a 4 vozes; Motete de defuntos, a 4 vozes: 


Gloria laus et honor, da procissão da dominga 
de Ramos, a 8 vozes. Estas obras estão escriptas 
em 2 livros de papel imperial, tendo o frontis- 
picio iluminado, e são dedicadas ao arecbispo 
de Evora D. Fr. Luiz da Silva em 1694 ; segundo 
dizem, conservam se no cartorio da sé de Evora. 
Compoz mais: Paixões dos quatro Evangelistas ; 
Adoração da Cruz, cm sexta feira santa; c o mo- 
tete In Monte Olivete, tudo a 4 vozes; conscr- 
vam-se tambem n'um livro dedicado ao referido 
prelado em 169t: Missa chamada da Batalha, a 
2 córos; Sequencia da Resurreição, Pentecostes, 
do Corpo de Deus, e de defuntos, a 2 coros; La- 
mentações da Semana Santa, a 2 coros c a 6 vo- 
zes; Miserere, a 8 e a 12 vozes; Psalmos de Ves- 
peras de Christo e da Senhora, a 12, 8,6 c 5 vo- 
zes; Psalmos de Completas, que se cantavam ua 
sé de Evora nas domingos da quaresma, c o can- 
tico Nunc dimitis, a 2 coros; Responsorios do Na- 
tal, a 2 córos; Lições de Defuntos, a 8, 4 e 3 vo- 
zes; Ladainha de Nossa Senhora do Rosario, que 
se cautava no convento de S. Domingos, com mo- 
tetes a 8,6 e 4 vozes; Hymnos c Antifonas para 
varias festas, a 8 vozes; Lex tremende majesta - 
tis, motete a 4 vozes; Salve Regina, a 4 vozes; 
Villancicos para as festas de Christo, de Nossa 
Senhora e de santos. 

Dias Novaes (Paulr). Navegador, neto de 
Bartholomen Dias, capitão c conquistador de An- 
gola. Em 155%, o rei preto d'aquelle reino cu- 
viou embaixadores à rainha D. Catharina, re- 
gente de Portugal na menoridade d'el-rei I). Se- 
bastião, a pedir-lhe que o protegesse. À Africa 
merecera pouca atteução aos nossos soberanos, 
desde que os tinham começado a captivar os cs- 
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plendores do Oricute, mas D. Cathariua sempre 
enviou Paulo Dias de Novacs com tres caravé- 
las para entrar em relações com o principe negro, 
e cxaminar se seria vantajoso para os portugue- 
zes o commercio d'essa região. Paulo Dias de 
Novaes voltou por tal fórma evtbusiasmado que 
D. Sebastião, quando tomou posse do reino, o no- 


meou capitão e conquistador de Angola. Paulo | 


Dias de Novacs chegou em 1576 á barra do Cuav- 
za, e ali se estabeleceu, sendo amigavelmente re- 
cebrdo pelos regulos indigenas; porém as tentati- 
vas dominadoras dos nossos começaram 2 reve- 
lar-se pelo que não tardaram a excitar a des- 
confiança do rei de Angola, que nos roubou 10 
navios, matando varios portuguczes. Paulo de 
Novaes, com um punhado de homens, tirou a mais 
cruel vingança d'este facto. Estava se então em 
1518, no analfadado anno em que se deu a bata- 
lha dAleacer-Kibir Era preciso reforço, e o ear- 
deal D. Henrique, pouco depois de subir ao thro- 
no, enviou a África duas barcas e 150 soldados, 
mas este pequeno soccorro bastou para que Paulo 
Dias de Novaes tomasse a offensiva e praticando 
aetos de inandito valor, derrotassc em successivas 
pelejas nuvens de pretos, c em 1553 tinha redu- 
zido à nossa obediencia quasi todos os vassallos 
do rei de Angola. Entretanto, o prior do Crato 
perdia a batalba d'Aleantara, fugia de Portugal, 
perdia depois nos Acôres a batalha de Villa 
Franca, e via a ilha Terceira cair no poder dos 
hespanhoes. Emquanto Filippe 11 conquistava o 
reino de Portugal, conquistavam os portuguezes 
o reino de Angola. Paulo Dias de Novaes fundou 
a cidade de S Paulo da Assumpção de Loanda, 
e uma ontra povoação em Massangano, para onde 
teve de se retirar, quando, privado de soccorros 
do reino, se vin obrigado a ceder o campo aos 
inimigos; mas apenas recebeu um leve auxilio, re- 
tomou à offensiva, estendeu o dominio portugnez 
até is minas do Cambambe, c em 1589 preparava-se 
para invadir o Dengo para aprisionar o rei de 
Angola na sua capital, quando à morte o surpre- 
hendeu. 

Dias Pegado (Guilherme José Antonio). Doutor 
c lente de Mathematica na Universidade de Coim. 
bra, lente da cadeira de Pbysica na Escola Po- 
Iytechnica, deputado, ete. N. em Macau em 1804, 


e fal. em Lisboa a 22 de ontubro de 1835. Era fi- | 


lho de Manuel Dias Simões. Passando à Europa, 
em 1820, matriculou-se na Universidade, fazendo 
com distineção o curso de Mathematica, em que 
se doutorou a 20 de julho de 1826. Manifestaudo 
idéas liberaes, teve de emigrar para fugir às per- 
s guições do partido miguelista, e refugiou-se em 
Brest, onde esteve por algum tempo com outros 
emigrados. Voltou a Portugal depois de termi- 
nada a guerra civil, e dedicou-se å politica. Logo 
em 1835 foi nomeado lente de Mathematica na 
Universidade, porém pouco tempo se demorou no 
exercicio d'este cargo, porque, organisando-se a 
Escola Polytechnica n'esse mesm» anno, o dr. 
Dias Pegado foi cbamado para reger a cadeira 
de Physica n'este novo estabelecimento scienti- 
fico Quando se pensou em crear nm observatorio 
meteorologico cm Lisboa, e o sabio americano, o 
tenente Manry, da marinba de guerra dos Esta- 
dos Unidos e director do Observatorio Astronomico 
de Whashington, solicitou a cooperação de Por- 
tugal para o seu plano de observações metcoro- 
logieas, quiz a nossa boa estrella que houvesse em 
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Lisboa um homem de intelligencia, de boa vontade, 
de ardente paixão pela sciencia, e desde logo cu- 
| controu Mr. Maury entre os portuguczes um habil e 
zeloso interprete dos seus designios. Era o dr. 
Guilherme José Antonio Dias Pegado. Foi elle 

quem dirigin o serviço nautico-metcorologico, 
| e quem concorreu para a fundação do Observa- 
torio metcorologico da Escola Polyteclmica, que 
se tornou muito florescente, c que tem a deno- 
minação do Infunte D. Luiz, que D. Pedro Y lhe 
deu, por decreto de 1 de julho de 1855, accedendo 
ao desejo de seu irmão, depois rei D. Luiz I. O 
dr. Dias Pegado foi nomeado director, e pela 
portaria de 1 de abril de 1857 ficou autorisado a 
estabelecer postos metcorologicos nas capitacs 
das provincias ultramarinas. lim outubro de 1553 
encontrou uas snas relações com o governo gran- 
des desgostos que o" obrigaram a demittir-se da 
dirceção do Observatorie. Foi deputado em suc- 
cessivas legislaturas, sendo sempre cleito por 
Macau, a começar no anno de 183t. Na camara 
mostrou grande interesse pelos assumptos de ins- 
trucção e de colonias, N'uma das sessões apre- 
sentou um projecto de lei de organisação geral 
da Universidade de Portugal. Era muito respei- 
talo como professor, apezar dos alumnos o cou- 
siderarem um tanto severo. Jubilon em 1860, e 
desde então entregou-se a uma vida muito reti- 
rala e solitaria Com o decorrer dos annos en- 
fraqueceram-lhe as faculdades intellectuaes, 
dando provas de loncura pouco antes de morrer. 
Escreveu: Essai de Trigonométrie sphérique, 
traitéc d'après un nouvcan plan, par Joaquim Mea- 
ria Andrade, Professeur de la faculté de Mathe- 
matiques à l'Université de Coimbra, ete , traduit 
du portugais, Brest, 1833; Plano para a organi- 
sação d'uma escola naval em Portugal, Lisboa, 
1834; Projecto de lei de organisação geral da Uui- 
versidade de Portugal, oferecido ao Corpo Legis- 
lativo, Coimbra, 1835; Lições de Physica experi- 
mental c mathematica, para uso dos aluwnos da 
Escola Polytechuira, Lisboa, 1857; Esboço de 
Physica geral e suas applicações, Lisboa, 1849; 
Observatorio metcorologico do Infante D. Luiz na 
Escola Polytechnica, artigo descriptivo, publi- 
cado no Almanach ilustrado e encyclopedico, pag. 
92 a 102, Lisboa, 1856 ; Primeiras noções de Phy- 
sica, para a geral instrucção do publico, Lisboa, 
1852. 

Dias Pereira (P. José). Presbytero secular ; 
socio da Arcadia Ulyssiponense com o nome de 
Silvano Lyicimo Fallecen em abril de 1802. Foi 
durante muitos annos vice-reitor do Real Colle- 
gio dos Nobres, e promovido a reitor em 1798. 
Escreveu: Arte magica auiquilada do marquez 
Francisco Seipião Maffei, Lisboa, 1783; Defeza 
de Cecilia de Faragó, accusada do crime de feiti- 
ceira, Lisboa, 1775; outra edição, 1783; ambas 
estas traducções sairam sem o nome do tradu- 
ctor ; Traducção da Ode xv do livro 2.º de Ho- 
racio ; sam o livro da tradueção do dialogo Ca- 
tão, de Ciccro, por Thomaz José de Aquino, a 
pag. 109, e depois no Jornal Poetico, em 1812. 
Ha mais d'elle impressas algumas poesias, que re- 
citou na Arcadia, ¢ é tambem sua parte da ecloga 
terceira de Quita, que ambos juntamente compo- 
zeram; vem no tomo 1 das obras do mesmo Quita, 
a pag. 52. 

Dias Possas (Luiz). Antigo empregado da 
Casa da Mocda, aposentado em 2 de junho de 
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1587. N. em Lisboa a 29 de janeiro de 1817, fal. 
ua- mesma cidade a 22 de julho de 1902, Bra fi- 
lho de Francisco Dias Possas e de Vicencia Ma- 
ria das Dôres Possas. Frequentou algumas aulas 
de desenho da Academia Real das Bellas Artes. 
Assentou praça no 4º batalhão nacional movel 
de Lisboa em 4 d'agosto de 1833, passou depois 
ao batalhão de eaçadores n.º 10 c ao regimento 
de infantaria nº 9. Em 27 de dezembro de t840 
apresentou-se no 2º batalhão de voluntarios na- 
cionaes do commercio. Foi condecorado com as 
medalhas de D. Pedro e D. Maria, algarismo n.º 
2, e commemorativa da divisão auxihar a Ies- 
panha, commandada pelo conde das Antas, sob 
cujas ordens tomon parte na campanha de 1835- 
1837, em Vitoria e nas margens do Ebro. Dei- 
xando depois a vida militar, entron ao serviço da 
oflicina de papel sellado a cargo da Junta do 
Credito Publico, por portaria de 2 de junho de 
1841, até que pela portaria de 28 de junho de 
184%, aquella oflicina passou a cargo do Vhesonro 
Publico Foi mais tarde nomeado apontador da 
administração geral da Casa da Moeda e papel 
sellado em 30 de dezembro de 1853; porteiro da 
mesma repartição em 3 de novembro de 1557; 
chefe da ofheina do sello em 5 de janeiro de 1865; 
fiel dos armazens de papel sellado e para sellar 
em 11 de junho de 1353, em que depois se refor- 
mou. Foi um funccionario muito considerado e 
muito zeloso nos deveres do seu cargo. Na sua 
qualidade de chefe dos armazens de papel sel- 
lado c para sellar, teve duraute muitos annos, 
debaixo da sua responsabilidade milhares de con- 
tos de réis em papcl sellado, estampilhas do im- 
posto do sello e de correio, letras, ete. 

Dias do Quintal (João). Iiseriptor, que viveu 
no seculo x1x, de quem apenas se sabe que falle- 
ccu em Lisboa pouco mais ou menos em 1855. 
Escreven: O Americano em Londres, conto ori- 
ginal, Lisboa, 1849 ; Coincidencias admiraveis da 
historia das nações, nórmente da portugueza, Lis- 
hoa, 1819; Alpha e Omega, especie de encyclope- 
dia portngueza, de que se chegaram a imprimir 
apenas algunas folhas, ficando a publicação in- 
terrompida pelo scu fallecimento. 

Dias Ramos (Alexandre). N. Zambujal em 
novembro de 1697 ; ignora se a data em que fal- 
leecu. Era filho de Braz Dias e de Maria Gon: 
calves Assentou praça de soldado em cavaliaria 
no regimento d"Elvas, de que era coronel João de 
Quintal Lobo. Deu baixa em 1705, applican- 
se desde então à cultura dos campos e ao trata- 
mento dos animacs. Escreveu: Thesouro de la- 
vradores, c nova alveitaria do gado vacenm illns- 
trada com varias autoridades, dividida em quatro 
livres, cte, Lisboa, 1737; houve outras edições, 
em 1762, 1801 e 1548. 

Dias de Santo Antonio (P. André). Presby- 
tero seenlar, bacharel em canones e protonota- 
rio apostolico. Traduzin do italiano, de Antonio 
Masini, nm livro intitulado : Compendio da pai- 
vão de Christo Senhor nosso, dividida em sete jor- 
undas e passos tormentosos que o Senhor den antes 
de morrer, ete., Lisboa, 1152. 

Dias Seixas (P. Domingos). Escriptor do se- 
culo xyni, prior da egreja de N. S.º d'Assumpção, 
de Vinhó. Eva natural da villa de Santa Mari- 
nha, na serra da lListrella, bispado de Coimbra. 
Ienoram-se as datas do nascimento e falleci- 
mento. Escreven: Memoria da vida e virtndes da 
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Mure Soror Ama de S. Joaquim, religiosa 
professa da ordem da SS. Trindade, elucidadas 
com reflexões mysticas, Coimbra, 1140. Esta freira 
falleceu no convento de N. 5.º dos Remedios, do 
Kato, em Lisboa, com 26 annos de edade, em 
1737. No fim da obra está ontra do mesmo autor 
intitulada: Breve direcção de Espirito, ou tra- 
tado brevissimo da oração mental, cte. 

Dias da Silva (Manuel). Lente cathedratico 
na faculdade de Direitona Universidade de Coim- 
bra, 16.” cadeira, etc. N. em Sauta Christina, de 
Longos, concelho e districto de Braga, em 1 de 
agosto de 1856. E" filho de João Dias da Silva 
Já depois de ser ordenado presbytero, matricu- 
lou-se na Universidade, na faculdade de Direito. 
em 1879. Fez acto de formatura em 1884, e dou- 
torou-se a 19 de junho de 1887. No anno seguiu- 
te alcançou por concurso o logar de lente substi- 
tuto da taculdade de Direito, sendo o seu primei- 
ro despacho para o magisterio a 5 de janeiro de 
1388. Foi presidente da camara municipal duran- 
te seis annos, em que prestou bons serviços, pro- 
cedendo a inuitos melhoramentos, que assignala- 
ram a sua gerencia, da qual mandou publicar de - 
senvolvidos relatorios annuaes, que são valiosos 
subsidios para a historia da camara do referido 
concelho. lim janeiro de 1905 foi agraciado com 
a gran-cruz e commenda da ordem de N. S.: da 
Conceição. E” tambem socio effectivo do Instituto 
de Coimbra. Escreveu : Theses de Direito; Coim- 
bra. 1886, em portuguez c latim; Lstudo sobre a 
responsabilidade civil connexa com a criminal, 1, 
Coimbra, 1886; foi a sua dissertação inaugural, 
para o acto de conclusões magnas na faculdade 
de Direito; Estudo sobre a responsabilidade civil 
connexa com a criminal, tn, Coimbra, 1887; esta 
segunda parte foi a sua dissertação para o con- 
curso a uma substituição da faculdade de Di- 
reito. 

Dias da Silva (Virginia). Aetriz contempora- 
nea, de primeira classe, societaria no theatro 
de D. Maria 11. N. em Torres Novas a 19 de 
março de 1850, A sua carrcira artistica tem sido 
brilhantissima. Estreou-se em 15 de abril de 
1866 no theatro do Principe Real, na comedia J- 
cidade e honra, e desde logo revelou grande dis- 
posição para o palco. Era empresario e ensaiador 
d'aqueile theatro o antigo actor Cesar de Lima. 
Com tão esperançosos auspicios, cnearregou-se de 
differentes papeis de maior on menor importancia, 
conseguindo as sympathias do publico, accen- 
tuando se de dia para dia o sen elevado mereci- 
mento artístico, que no futuro havia de ser nma 
gloria da scena portugneza. Tomando conta do 
theatro do Principe Real, como empresario, o 
mestre da arte José Carlos dos Santos, juntamen- 
te com Pinto Bastos, Virginia, sob a direc- 
ção de tão distincto ensaiador, fez grandes pro- 
gressos, tornando-se deveras notavel em papeis 
de ingenua, falta que desde a morte de Manuela 
Rey se fazia sentir muito no theatro. Entrou wos 
dramas João o carteiro, Os solteirões, O abysmo, 
A vida d'um rapaz pobre, Os dois anjos, O que fa- 
zem as rosas, À lampada maravilhosa, Por causa 
uma carta, cte , representando tambem nas ope- 
retas Grã-duqueza de Gerolstein ce Flôr de Cha, 
A ponte dos suspiros. Santos passon para empre- 
sario do theatro de D Maria l1, e ma companhia 
que organison, figurava Virginia como primeira 
ingenua. Entron numa grande parte do repor- 















ssa epoca, na Maria Antonieta, Princeza 
í o Luiz de Sousa, Dionysia, Fedora, 
gd, Drama do povo, A estrangeira, 

"vou se muitos annos no theatro nor- 
pois para a Trindade, onde em 1898 
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reira artistica, como primeira dama dramatica, 
entrou na Martyr, Musolte, e em muitas outras 
pecas. Fez duas viagens ao Brazil, sendo tambem 
= muito applaudida. Voltou novamente para o 
heatro de D, Maria !I, c ali, ao lado de seu ma- 
rido, o bem conhecido actor Ferreira da Silva, 
um dos artistas mais estimados do publico, con- 
tinuou recebendo sempre phrencticos applausos, 
como nos dramas Dôr suprema, Ao telephone, Os 
velhos, Peraltas e sécias, e muitos outros, cujos ti- 
tulos nos não recordam. Ultimamente, por causa 
dos seus pertinazes sofirimeutos, tem-se afastado 
um pouco da scena, por conselho dos medicos. Pa- 
rece que em breve (abril de 1906) reapparecerá 
na peça Os velhos, para em seguida se retirar de- 
finitivamente da scena. A aetriz Virginia Dias da 
Silva foi agraciada em junho de 1902 com o ha- 


co, litterario e artistico, sendo a primcira actriz 
portugueza que reeebcu esta mercê. Na noite que 
se seguiu ao dia em que apparceeu no Diario do 
Governo o respectivo decreto, a illustre artista 
obteve no theatro de D. Maria uma calorosa ma- 
nifestação, tanto do publico, como dos scus colle- 
gas e escriptores Foi uma verdadeira homena- 
gem prestada ao scu talento e À mercê com que 
fôra agraciada. No n.º 5 da Ilustração Portu- 
gueza, recentemente publicada, vem uma biogra- 
phia da distincta artista, e uma seric de retratos 
seus representando a em differentes edades. 
Dias e Sousa (Bartholomeu dos Martyres). Ba- 
charel formado em Canones, fidalgo da Casa Real, 
conselheiro, commendador das ordens de Christo 
e de N. 8.º da Conceição, cavalleiro da Torre e 
lspada, gran cruz das ordens de S. Mauricio e de 
3. Lazaro da Sardenha, da de S. Gregorio Ma- 
gno, de Roma, e de Carlos III, de Iespanha; di- 
rector geral do ministerio da justiça, commissa- 
rio da Junta da Cruzada, deputado, cte. N. em 
V. N. de Constancia a 27 de julho de 1306, fal. 
em Lisboa a 7 de janeiro de 1582. Era filho de 
pacs pouco abastados, mas revelando desde 


staria. Proseguindo na sua gloriosa car- | 








bito da ordem de S. Thiago, de merito scientifi- , 
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creança grande intelligencia, foi levado por um 
parente para Coimbra, matriculando se em Cano- 
nes na Universidade, concluindo a formatura em 
1828, exactamente quando o infante D. Miguel 
dava o seu golpe de Estado, e quando os estudan - 
tes de Coimbra, formados cm batalhão academico, 
abandonavam as aulas, indo combater pela liber- 


| dade. Bartholomeu dos Martyres alistou se tam- 


bem no batalhão, e com o posto de furriel fez a 
marcha para a Galliza e a retirada para Ingla- 
terra. Partiu para a ilha Terceira em 1829 a bor- 
do da galera ingleza James Cropper, c quando 
ali chegou, tomou parte no destacamento enear- 
regado da defeza da aldeia dos Biscontos. lim 
10 de julho de 1331, estando já na Terceira a 
regeneia, o ministro Braklami, querendo apro- 
veitar os estudos canonicos e as habilitações de 
Bartholomeu dos Martyres, o encarregou do cx- 
pediente da secretaria dos negocios ceclestasticos 
e da justiça. Fez parte da expedição que vciu 
desembarcar em julho de 1832 nas praias do 
Mindello, esteve no cerco do Porto, collaborou 
na Chronica Constitucional, com Mousinho da 
Silveira nas suas reformas; e veiu para Lisboa, 
onde tomou parte na defeza das linhas, occu- 
pando-se conjuntamente do serviço da secretaria 
do ministerio da justiça, ahi seguiu a sua car- 
reira burocratica até ser nomeado direetor geral. 
Em 1834 e 1835 dirigiu com Rodrigo da Fonseca 
Magalhães ec Antonio Pereira dos Reis o jornal 
politico A Revista; tambem redigiu por algum 
tempo o Diario do Governo, succedendo n'este 
cargo a José Frederico Pereira Marécos, que o 
deixara em öl de dezembro de 183t. Como não 
adherisse à revolução de setembro em 1836, por 
ser devotado partidario da Carta, assim que sc 





Bartholomeu dos Mariyres Dias e Sousa 


viu triumphante, abandonou logo a redacção do 
Diario do Governo. Foi deputado n'algumas le- 
gislaturas, e por vezes presidente da respectiva 
camara. Militou activamente na politica, e al- 
guns dos seus discursos estão publicados no Dia- 
rio da Camara dos Deputados. Tendo estudado 
muito a questão do padroado portuguez no Orien- 
te, csereveu e imprimiu em 1851 uma Memoria 
sobre a allocução do Santissimo Padre Pio IX, no 
Cansistorio Secreto de 17 de fevereiro de 1851. Esta 
Memoria foi publicada anonyma, mas é attribuida 
a Bartholomeu dos Martyres, e logo n'csse mes- 
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mo anno se reimprimia cm Gôa. Conhecem-se 
duas tradueções cm inglez, ambas publicadas na 
India, uma cm Madrasta em 1852, e outra em 
Colombo, na ilha de Ceilão, em 1853. Durante o 
tempo da emigração publicou um pequeno volu- 
me de Poesias, na ilha Terceira. O conselheiro 
Bartholomen dos Martyres Dias e Sousa casou 
em 19 de fevereiro de 1810 com D. Maria For- 
tunata de Oliveira e Sousa, que fallcecu em 25 
de dezembro de 1861. D'este consorcio houve 
dois filhos: D. Sophia Adelaide Dias de Sonsa, 
que nasceu a 16 de outubro de 1841, e casou a 3 
d'outubro de 1866 com o 2° conde de Thomar, 
Antonio Bernardo da Costa Cabral; e Bartholo- 
meu d'Oliveira Dias e Sousa, que curson na 
Universidade de Coimbra a taculdade de Direi- 
to, e falleceu com 37 annos de edade cn 29 de 
dezembro de 1850. Era muito intelligente, muito 
estudioso ; foi autor d'um drama em 5 aetos, cha- 
mado Salvador Roza, que sc publicou em 1872. 

Dias de Sousa (P. Manuel). Presbytero secu- 
lar, bacharel em Cauones pela Universidade de 
Coimbra, e prior da egreja de V. N. de Monsar- 
ros, sita na mesma diocese, deputado, etc. N. ma 
freguezia de Santa Maria do Souto de Sobradel- 
lo, no arcebispado de Braga, entre os annos de 
1755 e 1760, fal. en Coimbra a 21 de cevereiro 
de 1827. Foi collocado como prior da referida fre- 
guezia de Monsarros cm 1794. I'm 13 de agosto 
de 1821 foi eleito juiz de facto por Coimbra, en- 
tão cabeça do conselho de jurados, em 1822 eleito 
deputado em eleição directa, para as córtes or- 
dinarias d'esse anno pela divisão de Aveiro, 
seudo ao mesmo tempo eleito substituto pcla di- 
visão de Coimbra. Tomou assento nas Côrtes, como 
deputado por Aveiro, prestando juramento a 20 
de novembro de 1822. O padre Manuel Dias de 
Sousa foi um dos 61 deputados liberaes que em 
2 de junho de 1823 protestaram honrosamente, 
por occasiio da reacção absolutista de Villa 
Franca, contra qualquer alteração ou modificação 
que se fizesse na constituição do anno de 1522. 
Foi sempre um estrenuo defensor do povo da sua 





freguczia de Monsarros, contra as exigencias de | 


fóros por parte do cabido da eé de Coimbra, não 
só nos tribuuaes, mas em varias e energicas pu- 
blicações que fez a esse respeito. Escreveu: Nova 
escola de meninos, na qual se propõe um methodo 
facil para cnsinar a ler, escrever e contar, com 
uma breve direcção para a cducação dos meninos, 
ordenada para descanço dos mestres e utilidade 
dos discipulos, Coimbra, 1781; Grammatica por- 
tugueza, ordenada segundo a doutrina dos mais cc- 
lebres grammaticos conhecidos, assim nacionaes como 
estrangeiros, Coimbra, 1804; Historia da creação 
do mundo, na qual pela ordem dos seis dias du crea- 
ção se dá uma breve noticia dos elementos, da terra 
e seus mineraes, das plantas e aninaes, e nltima- 
mente do homem nos seus diversos estados: tudo 
adornado com as estampas possiveis, Coimbra, !SUt; 
foi reimpressa em Lisboa em 1825, e depois em 
1827; Extractos do foral de Vila-Nova de Mon- 
sarros, Lisboa, 1915; faz paite d'uma collecção de 
documentos publicados, e em parte escriptos por 
Dias de Songa, da seguinte fórna : Manifesto das 
contendas do cabido da sé de Cointbra como prior 
e moradores do couto de Villa Nova de Monsar- 
res, dado à luz publica pelo procurador do conce- 
lho do mesmo couto pava se juntar á sentença que 
sobre ellas se proferiu no juizo da corõa do Porto, 
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e sc imprimiu no anno antecedente de 1541, Lisboa, 
1815; Sentença proferida no juizo da corôa do 
Porto, ete, Lisboa. 1814; Sentença civel proje- 
rida no juizo dos feitos da corôa da casa da sup- 
plicação sobre as contendas da camara de Monsar- 
ros com o cabido de Coimbra, Lisboa, 1815; Ez- 
tracto do foral que o sr. rei D. Manuel deu ao 
couto de Villa Nova de Monsarros, ete.; não tem 
logar nem anno de impressão ; Monsarraida theo- 
logico-juridica, dada à luz por um amigo da ver- 
dade e da justiça, Lisboa, 1823. Deixou ainda mui- 
tos manuseriptos destinados 4 educação do povo, 
e trabalhos posteriores aos escriptos publicados 
cin IS0f. O titulo d'elles vecm no Diccionario bi- 
bliagraphico, vol. xvt, pag. 172. 

Dias de Vilhena (Diogo). Musico, mestre de 
capella da cathedral de Evora, fallecido cm 1617. 
Foi discipulo na escola de mestre Antonio Pi- 
nheiro, Conpoz uma Arte de Cantochão para prin- 
cipiantes, que vem mencionada no catalogo da li- 
vraria de D. João IV. 

Dlatulla Pov. do conc. de Ambaea, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. 

Diazla. Pov. do Ambriz, distr. de Loanda, bisp. 
de Angola. Está situada na estrada que do Am- 
briz segue para o Bembe. 

Dicarpate. Povoação da freguezia de Navelim, 
concelho de Salsete, na India. 

Diccionario. Collecção de todos os vocabulos 
de uma lingua por ordem alphabetiea, com a sua 
significação na mesma lingua ou com a tradueção 
em outra || Colleeção dos vocabulos relativos a 
uma artc, a uma sciencia, etc. || Diceionarios ha 
que encerram os nomes relativos a mais de nm 
dos ramos do saber humano. O presente diceio- 
nario restringe-se a Portugal e suas colonias, an- 
tigas e modernas, mas abrange a nossa historia, 
a chorographia, a heraldica, a biograplia, a biblio- 
graphia, a numismatica e as bellas-artes. N'este 
artigo citaremos, portanto, alguns dos mais im- 
portantes diccionarios eneyclopedicos e os d'a- 
quellas cspecialidades. | Diccionarios historicos: 
Diccionario historico, juridico e theologico, por Pr. 
João de Deus; Porto 1004. Portugal antigo e mo- 
derno, diccionario geographico, estatístico, choro- 
graphico, herabdico, archeologico, historico, biogra- 
phico e etymologico por Angusto Soares d'Azevedo 
Barbosa de Pinho Leal; Lisboa, 1812. Diceiona- 
rio de invenções, origens e descobertas antigas e 
modernas, compilado e accrescentado com diversas 
noticias a Portugal, por Alberto Pimentel; Lis- 
boa 1874. Diccionario popular historico, biogra- 
phico, artistico, bibliographico e litterario dirigido 
por Manuel Pinheiro Chagas, Lisboa ; 1876-1850. 
Diccionario universal portuguez, linguistico, scien- 
tiífico, historico, geographica, biographico, poetica, 
bibliographico, artistico, industrial, etc. sob a di- 
recção de Fernandes Costa, cditado por Henri- 
que Zeferino d'Albuquerque ; Lisboa, 1852. Eu- 
cyclopedia portugueza illustrada, diccionario uni- 
versal, publicado sob a direcção de Maximiliano 
de Lemos; Porto, em publicação. | Diccionarios 
chorographicos: Diccinnario estutistico geogra- 
phico do reino de Portugal e Algarves, cte , por 
José Joaquim Leal: Lisboa, 1822. Dicriouario 
geographico das provincias e possessões portugue- 
zas no Ultramar, por José Maria de Sousa Mon- 
teiro; Lisboa, 1550. Diccionari» geographico das 
colonias portuguezas, no qual se descrevem todas as 
ilhas e porções de continentes que Portugal possue 
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no Ultramar, cte , por um tlaviensc; Porto, 1342. 
Nova edição; Porta, 1552. Diccionario geogra- 
phico abreviado das oito provincias dos reinos de 
Portugal e Algarres, por Pedro José Marques ; 
Porto, 1853 Diccimario geographico abreviado 
de Portugal e suas possessões ullramirinas, por 
Fr. Francisco dos Prazeres Maranhão; Porto, . 
1551; nova edição, Porto, 1562. Diccionario geo- | 
graphico de Portugal continental e seus dominios 
Palém-mar, por José Zacharias dos Anjos; Lis- 
boa, 187i. Diccionario chorographico de Portua- 
gal, cte, por $. A. de Bettencourt ; Lisboa, 1374 | 
Diccionario chorographico do reino de Portugal, 
seguido de dois pegnenos dicci»narins hydrogra- 
phico e orographico do nosso paiz, por Agostiuho 
Rodrigues de Andrade; Coimbra, 1878. Diceto- 





norio de geographia universal, por “Lito Augusto 
de Carvalho ; Lisboa, 1873-1887. Diccionario cho- 
rographico de Portugal (parte continental e insu 

tar), por F. A. de Mattos; Lisboa, 1889. || Dic- 
cionarios heraldicos: Diccionario uristocratico, 
contendo os alvarás dos foros de fidalgos da Casa 
Keal, que se acham registados nos livros das mercês; 
Lisboa, 1533 e 18140. Diccionario aristocratico, que 
contém todos os alvarás de foros de fidalgos da 
Cusa Real, cte., ete., por A. R. Sauches de Bacna 
Parinha; Lisboa, 1367. || Diccionarios biographi- 
cos: Diccionario biographico político, ou galeria 


dos contemporaneos; Lisboa, 1848. Diccionario | 
historico e documental dos architectos, engenheiros | 


e constructores portuguezes ou a serviço de Por- 
tugal coordenado por Sousa Viterbo, Lisboa, 1899. 
Diccionnario biographico dos musicos portuguczes, 
por Ernesto Vicira, Lisboa, 1900. '| Dicciona- 
rios bibliographicos : Diccionario bibliographico 
portuguez por Innocencio Francisco da Silva e 
continuado por Brito Arauha; Lisboa, 1858, em 
publicação. Diccionario de pseudonymos, iniciacs 
e obras anonymas de escriplores portuguezes, por 
Martinho Augusto da Fonseca; Lisboa, 1895. || 
Diccionarios numismaticos : Diccionario universal 
das moedas, assim metalicas como ficticias e ima- 
ginarias, etc., Lisboa, 1793. Diccionario numis- 
mographico lusitano, em que se descrevem as moedas 
antigis de Portugal, Lisboa, 1835. || Diccionarios 
artisticos : Embora escripto em francez, não se 
póde deixar de citar o Dictionnaire historico ar- 
tistique du Portugal pclo conde A. Raczynski, 
Paris, 1847. Diccionario technico e historico de 
pintura, esculptura, architectura e gravura, por 
Francisco de Assis Rodrigues; Lisboa, 1576. 
l iccionario dos termos d'architectura, suas defi- 
nições e noções historicas, por Lino d'Assumpção ; 
Lisboa, 1895; etc. 

Diccionarios diversos. Como obra bibliogra- 
phica o Portugal não póde deixar de enumerar 
alguns dos nossos diccionarios mais notaveis em 
outras especialidades, além das que estão no seu 
programma e que se encontram no artigo ante 
rior. Succede assim com os diccionarios das lin- 
guas portugueza e cstrangeiras, direito, agricul- 
tura, theologia e outras sciencias, cujos titulos 
sc podem lêr nos artigos relativos aos seus auto- 
res. Vejam-se, entre outros, os nomes: Anto- 
nto Candido de Figueiredo, Antonio Gonçalves 
Dias, Antonio Maria do Couto, Antonio de Mo- 
raes e »ilva, Antonio Prefuno, Antonio Vicira 
Bernardo de Lima e Mello Bacellar, Fr. Ber- 
nardo Maria Canncecatim, Domingos Borges de 
Barros, Domingos Vandelli, Fr. Domingos Vieira, 
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Eduardo de Faria, Eugenio de Castilho, Wer- 
nando Mendes, Francisco Adolpho Coelho, Fran- 
cisco d'Almeida, Francisco Antonio Fernandes 
da Silva Ferrão. Francisco Julio Caldas Anlete, 
Francisco Soares Franco, Francisco S-lano Cons 
taucio, Joaquim Alfonso Gonçalves, Joaquin 
José Caetano Pereira e Sousa, Joaquim José da 
Costa e Si, Fr. José do Espirito Santo Monte, 
José Ferreira Borges, José da Fonseca, José 
Ignacio Roquete, José Maria d'Almeida e Araujo 
Correia de Lacerda, José Marques, Fr. Manuel 
de Pina Cabral, Manuel de Sousa, Miguel Mar- 
tins Dantas, Pedro Cyriaco da silva, ledro José 
da Fonseca, Manuel Tiberio Pedegache, D. Ra- 
phac? Bluteau, cte, etc. 

Diferença. Ilha da Madeira; pov. na freg. de 
N. 8.º da Natividade, de Faial, conc de Saut'An- 
na, distr. do Funchal. 

Digueifel. Povoações nas freguezias: 5. Pe- 
dro, de Lourosa, conc. de Oliveira do Hospital, 
distr. de Coimbra. || 5. Miguel, de Villa Pouca da 
Beira, do mesmo couce. e districto. 

Dihie. Pov. do cone. de Pungo Andongo, distr. 
de Loanda, prov. de Angola. 

Dihue Diasselle. Poy. do conc. de Ambaca, 
distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Dila. Pov. do conce. de Muxiina, distr. de Loan- 
da, prov. de Angola. 

Dilla. Pov. do conc. de Pungo Andongo, distr. 
de Loanda, prov. de Angola. 

Dillequio. Nomc de 3 povoações do cone. de 
Duque de Bragança, distr. de Loanda, prov. de 
Angola. 

Dilly. Cidade, capital do distr. autonomo de 
Timor (V. este nome), na Oceania. Está situada 
na costa norte da ilha, canal de Ombay, em ter- 
reno do reino do Montacl, da provincia dos Bel- 
los, cuja capital lhc está proxima. Segundo Ra- 
fael das Dôres, uo seu Diccionario chorographico 
de Timor, ainda em 1871 era defendida por uma 
fortaleza denominada de Nossa Senhora da Con- 
ceição, a qual foi mandada destruir, para no sen 
logar ser feito o actual quartel. A igreja matriz 
é construida de pedra e cal, e de boa apparen- 
cia, mas em consequencia dos frequentes abalos 
de terra já ameaça ruina. Existe nm palacio do 
Governo construido muito proximo do pantano, ra- 
zňo pela qual os successores do governador que 
o mandou construir inandaram fazer outra resi- 
deucia na montauha, em Labanc, proximo da cx- 
cellente vivenda onde está alojada a missão, e o 
celebre palacio apenas serve para os actos ofti- 
ciaes e para funccionarem as repartições publi- 
cas. Toda a cidade é rodeada por vastos terrenos 
pantanosos, o que a torna muito insalubre, tendo 
sido feitas varias tentativas de esgoto do panta- 
no, mas todas infruetiferas, em vista da falta de 
orientação no cominettimento, pois que cada go- 
vernador que o tem tentado começa trabalhos de 
sna iniciativa, abandonando os já feitos por ini- 
ciativa alheia. O fundeadouro é bom, mas a en- 
trada da barra é um ponco apertada, e por vezes 
perigosa, e é defendida pelo pequeno forte deno- 
minado Casqueto, o qual tem ao lado um farol 
coliocado ultimamente, que é talvez o mais im- 
portante melhoramento que alli se tem frito, co- 
mo se vê pela descripção. Tem a cidade uma rua 
ceutral de Sica a Bidau, bairros extremos, a qual 
é arborizada c longa, a perder de vista, apezar 
de recta; outras ruas a cortam perpeudicularmen- 
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te mtas as coustrucções são, pela maior parte, mui- 
to primitivas, havendo ainda mni limitado numero 
de casas de regular apparencia. Vulgarmente 
chama-se praça à parte central da cidade, e às 
partes extremas bairros, sendo o do nascente de- 
uominado Bidau e o do poente Sica. Existe una 
cadeia de pedra e cal, na parte central da eida- 
de, mas já ameaça ruina, emquauto que a que 
existia em 187i, proxima da jambata, ponte que 
separa a praça do bairro de Bidau, era feita com 
tal solidez, que custou muito a deitar a terra, 
bem como a chamada casa forte que havia em 
frente da fortaleza. Os edifícios publicos que tem 
Dilly são: o palacio do governo, a egreja matriz, 
o quartel, a cadeia, o hospital, a alfandega, o ar- 
senal, o material de guerra e nm chalet-escola de 
bonita appareneia, mas de mui ligeira coustruc- 
vão. Aos domingos ha um mercado a que concor- 
rem os indigenas chamados calades, a vender ani- 
maes meudos, generos e fruetas. Dilly é tambem 
capital de districto, o qual é composto dos seguin- 
tes reinos: Montael, Hera, Dilor, Pailacor, Manu- 
mera, Lieló e Caimau. Fala-se o portuguez regu- 
larmente, a lingua teto e a malaia, bem como a 
maioria dos dialectos indigenas, senão todos. A 
população deve ser actualmente de 1:200 fogos, 
com 5:000 almas, em numeros redondos. 

Dilly (Companhia de). Em 1851 o governador 
de Timor, Lopes de Lima, entendeu levantar o 
commereio d'aquella possessão, que encontrava 
na maior deeadencia. Partidario da ercação de 
companhias privilegiadas, por sua portaria de 30 
de junho de 1851 approvou os estudos Tuma 
companhia de navegação e commercio com o ca- 
pital de 40.090 rupias, dividido em 800 acções. 
Dava-se-lhe o exclusivo da importação de todos 
os generos que só podiam pelas lcis em vigor ser 
importados em navios portuguczes, isto é, polvo- 
ra, armas de fogo e brancas, sal, sabão, tabaco, 
vinho e bebidas espirituosas, azeite, zuartes e 
chitas azves, alfaias agricolas, clapéos, pannos 
de linho, carnes, moveis, fato e alguns outros. A 
companhia não teve, porém, influencia importan- 
te no desenvolvimento commercial da colonia. 
C- mo não cra facil obter dos particulares a sub- 
scripção dos fundos necessarios para organisar 
a companhia, subsereveu Lopes de Lima, por 
parte do Governo, com a quautia de 6:000 rupias 
« obrigou os funecionarios a subscreverem, pa- 
gando lhes em acções os ordenados em atrazo. 
Apenas um terço do capital foi subscripto por al- 
guns negociantes. À companhia inicion-se eoin o 
capital de 18:000 rupias. Gracas aos seus privi- 
legios conseguiu distribuir alguns lucros. Os do 
auno de 1866-67 fôra computa os no orçamento 
da provincia cm 1014, relativos às acções que o 
Governo possuia. 

Dilor. Reino da prov. dos Bellos, situado na 
parte central da ilha de “Timor, na Oceania. laz 
parte do distr de Dilly e acha se rennido ao rei- 
no de Lacluta. Em 1905 fôram delimitados este 
rcino c o de Luca por uma commissão especial, 
Sendo ouvidos pela commissão, os maiores e che- 
fes dos referidos reinos, e como houvesse grandes 
divirgencias no que vus e outros diziam com rela- 
ção à balisa verdadeira que os divide, não che- 
gando entre elles a um accordo, foi a commissão 
juntamente com os mesmos maiores e chefes dos 
alludidos reinos, ao local do terreno em litígio, e, 
depois de ter examinado a area do citado terre- 
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no, e, por falta de indícios verdadeiros que indi- 
cassem a verdadeira balisa, foi a comissão por 
unauimidade de parecer que a area do terreno 
em litigio fôsse dividida ao meio, com o que con- 
cordaram os maiores e chefes dos ditos reinos, 
obrigando-se a respeitar e fazer respeitar pelos 
scus poves, a balisa que, para o futuro divide os 
dois reinos e que é definida pela seguinte fórina: 
Parte do meio da plauicie situada na margem di- 
reita da ribeira de Luca entre Vé-Lele-Acal e 
Tóho-Daue na dirceção S. O. até à planicie Aita- 
ra, situada na margem esquerda da ribeira de 
Dilor, sendo por isso collocados tres marcos na 
referida direcção, constituidos cada um de um 
monticulo de pedras soltas com um poste de ima 
deira ao centro, enterrado solidamente no chão. 
O primeiro marco está colloeado ao meio da pla- 
nicie entre Vé-Lele-Acalo Tóho-Dauc a E, do ou- 
teiro Caralaco, o segundo na ravina de Caran- 
Na-Fére ao 8. do outeiro Fatu-Quida e o tereci- 
ro na planicie Aitara ao N. O. da nascente de 
Agua Aitara. 

Dilolo. Lago da Africa equatorial, na colonia 
portugueza d'Angola na margem fronteira que 
separa csta ultima possessão do Estado indepen- 
deute do Congo, depois do aecordo de 1891. E' 
situado a 1:4{5 ım. d'altitude, no plaualto que 
serve de liuha de divisão cutre a bacia do Congo 
e a baeia do Zambeze. Foi deseoberto por Li- 
viugstone, em 1353. 

Dima. Nome de duas povoações do cone. de 
Ambaca, distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Dimba. Pov. do conc. de Humbe, distr. de 
Mossamedes, prov. de Angola. 

Dina. Tcrritorio do distr. de Sena, ua prov. 
de Moçambique, Afriea Oriental. 

Dindira. Prazo do distr. dc Sofala, na prov. 
de Moçambique, Africa Oriental. O seu terreno 
é muito fertil e proprio para a cultura do arroz. 

Dine. Pov. na freg. de Santo Estevão, de Fre- 
sulfe, cone. de Vinhaes, distr. de Bragança 

Dinga. Nome de cinco povoações do coue. de 
S. Salvador e distr. do Congo, prov. de Angola. 

Dinheiro. Designação dada vulgarmente a 
toda e qualquer moeda corrente on autiga (V. 
Moeda). Desde o priueipio da mouarehia que em 
Portngal honve uma moeda de cobre, chamada 
dinheiro, que suecessivamente se designon, para 
diferença d'outra anterior, dinheiros novos, al- 


fonsis, velhos, ete. Autes de D. João | 12 dinhei- 


ros faziam um soldo, e 20 soldos faziam a libra 
mais antiga. Em tempo de D. Duarte um di- 
nheiro valia a decima parte de um real; no de 
D. Affonso V tres dinheiros faziam um eeitil e 
o dinheiro dividia-se em duas mealhas. Para 
acabar com tantas confusões, D. Manuel fez aca- 
bar os dinheiros, mandando que d'ahi em deante 
se chamassem ceitis, pois que então se não diffe- 
rengavam muito no valor, e que uma mealha se 
contasse por meio dinheiro e dnas por um eeitil 
O conde Raezynski, a pag. 67 do scu Dicciona- 
rio, diz que entre as pequenas moedas de cobre, 
chamadas dinheiros, que circulavam nos reinados 
dos reis da primeira dynastia, e que fôram attıi- 
buidas a D. Affonso IVY, encoutrou e até possuia 
algumas que certamente pertenciam ao tempo 
Fel-rei D. Diniz, porque tinham no anverso, em 
torno da cruz, a legenda D. Res Portegal, cte. 
Aragão, na sua Descripção das moedas, indica a 
mouda dinheiro já no reinado de D. Affonso I. 








- Sancho I reproduz dois exemplares cuja | 


seripçiio é a seguinte: SANCIO REX, UMA cruz 
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tendo 18 annos de edade. Se o espirito do joven 
monareha não estivesse tão fortalecido pelo pro- 


equilateral dentro de um circulo. No reverso fnndo estudo a que se entregara, e pela «ncrgia 


PONTYGALIE, escudo, com cinco pontos em ciuz, 





entre duas espadas ou cruzes longas. Do outro 
exemplar: rex saxcivs, eseudo com quatro pon- 
tos. No reverso, cruz floreada, cortando a le- 
genda, cantonada por duas estrellas e dois pou- 
tos; na orla grenétis. 

Dinheiro (Ilha do). Nome por que era conhe- 
cida antigamente a ilha de Loanda, na prov. de 
Angola. 

Diniz I O Lavrador e pae dus musas portu- 
guezas; 6.º rei de Portugal. N. em Lisboa a 9 de 
outubro de 1261, fal. em Santarem a 7 de janeiro 
de 1325. Era filho d'el-rei D Affonso Ill, e de 
sua segunda mulher, D. Beatriz, filha de D. Af- 
fonso X, de Castella. Nasecra, sendo ainda viva 
a primeira mulher de seu pae, D. Mathilde, con- 
dessa de Bolonha, sle quem se divorciara. Este 
facto deu causa, depois da morte de D. Affonso 
JII, a grandes discordias entre D Diniz e seu ir- 
mão D. Affonso, que, apezar de ser filho segundo, 
se julgava com direito ao throno, considerando 
D. Diniz como filho adulterino. O papa, porém, 
tenlo absolvido o finado rei, ficara D. Diniz re- 
conhecido e legitimado para todos os cffeitos, co- 
mo filho primogenito e herdeiro do throno. D. Di- 
niz foi um dos monarchas portuguezes mais im- 
struidos. Scu pae esmerou-se cm lhe dar uma 
educação superior, dando-lhe bons preceptores e 
abalisados mestres, como o padre francez Ayme- 
rie dºEbrard, seu educador scientifico, e o padre 
D. Domingos Jardo, que estudara em Paris, e foi 
bispo de 1 isboa c capellão de Affonso III. Eram 
dois espiritos altamente esclarecidos, e que muito 
contribuiram para as reformas e melhoramentos 
que D. Diniz introduziu no reino, e para o amor 
que consagrou aos estudos litterarios. Teve como 
aios Nuno Martim de Chacim, e Lourenço Gon- 
calves Magro, descendente de Egas Moniz, o ce- 
lebre aito de D. Affonso Henriques. D. Diniz con- 
tava apenas 6 annos de edade, quando fii como 
embaixador a Castella. No fim de longa penden- 
cia, ficara o Algarve pertencendo 4 Corôa portu- 
gueza, tendo, porém, o encargo feudal de enviar 
a Castella em caso de guerra, 50 lanças como prei- 
to de vassalagem. D. Affonso HI desejava arden- 
temente livrar o reino d'este feudo, c offereceu- 
se lhe nm bello ensejo na celebre cruzada que D. 
Affonso X pensou em mandar contra Africa. O 
rei de Portugal mostrou se muito zeloso em lhe 
prestar auxilio, armou tropas, dando o commando 
nominal da expedição ao filho ainda creança. A 
eruzada não ehegou a partir, porém D. Diniz foi 
enviado a Sevilha, onde residia o avô, que o re- 
cebeu com mnita affabilidade, e em attenção 4 
visita do neto dispensou Portugal para sempre 
do tributo das 50 lanças. D. Diniz foi o primeiro 
principe portuguez que teve casa propria, qne seu 
pac lhe deu, apenas chegou à puberdade. Palle- 


| do seu caracter, teria decerto suceumbido ås dis- 
sideneias, e intrigas que logo se desenvolveram. 
Estava, porem, preparado para resistir 4 lueta. A 
| sua mãe, a rainha D. Beatriz que pretendia ter 
parte e influencia no governo do reino, falon-lhe 
em termos respeitosos mas energicos, fazendo-lhe 
sentir que só elle era o rei. À rainha julgou-se 
offendida e retirou-se para Castella, D. Atfouso, 
que se poz em campo conspirando contra o irmão, 
disputando-lhe o throno, alegando os direitos 
conforme dissémos, obrigou-o a fugir tambem para 
Castella, logo qne descobriu que se preparava 
para a revolta. Os prelados que tinham partido 
para Roma por conflietos con D. Affonso IJ, in- 
trigavam e procuravam levantar no reino a agi- 
tação religiosa, n'esse tempo bem terrivel Sobre 
Portugal pezava então um interdieto, o que wa- 
quella cpoea era uma arma terrivel. O povo, pri- 
vado dos sacramentos e dos oflicios divinos, não 
podia consolar-se. A curia romana para o fazer 
cessar, exigiu que D. Diniz respeitasse as immu- 
nidades do clero ainda as mais absurdas, e D. 
Diniz que lhe convinha a paz religiosa, discutim 
quanto pôde as condições da concordata, que fi- 
nalmente concluiu com o papa Nicolau IV em 





D. 


Diniz | 


1259. Na concordata promettia muito, mas não 
eumprin nada. Os prelados quizeram revoltar-se 
de novo, mas encontraram mão firme a domal-os. 
Comtudo, 1). Diniz era essencialmente justo. Se, 
pondo em vigor as leis da desamortisação ou não 
amortisação, que os seus antecessores tinham pro- 
mulgado e que fiearam sendo letra morta, obri- 
gou o clero a não conglobar na sua propriedade 
a maior parte das terras do paiz, por outro lado 
protegia a Egreja contra os vexames e as exigen- 
cias injustifeaveis da nobreza Com essa foi D. 
Diniz tambem energico, e póde dizer-se que lan- 
çou os cimentos do poder real, firmando-se no povo 
que protegia contra as violencias c evidez da fi- 
dalguia. Restringindo os privilegios que abusi- 
vamente os nobres iam conquistando, obrigando- 
os a restituir 4 Corôa muitas terras de que se ha- 
viam apoderado, percorrendo amindadas vezes o 
reino d'um extremo ao outro, vendo tudo com os 


cendo D. Affonso Ill em 1279, subin ao thron9, | proprios olhos, inquirindo tudo directamente, re- 
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ecbendo as queixas de todos e a todos attendendo, 
robustecen no animo do povo a idéa da força e 
do valimento do braço regio, e costumou todos a 
considerarem o rci collocado n'umo esfera supe- 
rior, e que aos ontros não cra dado attingir. D. 
Diniz casou em Trancoso a 24 de junho de 1282 
com a princeza D. Izabel, filha de D. Pedro, vei de 
Avagião, virtuosissima senhora, que a Egreja mais 
tarde canonisou, em 25 de maio de 1625, e que 
tanto illustrou o tlirono portuguez. Depois da 
morte de D. Affonso X, declarou se a guerra ci- 
vil em Castella, que tantos estragos causou. D. 
Affonso, irmão de D. Diniz, juntamente com sua 
mãe, declarou guerra ae novo rei castelhano D. 
Sancho |V, e este queixou-se ao rei de Portugal, | 
o qual deveras irritado, foi pôr cerco a Arron- 
ches, onde estava o irmão, acompanhando o no 
cerco o rei I) kancho IV; a resolução d'esta 
lucta seria funesta para D. Affonso, se não inter- 
viesse a santa rainha D. Izabel, que conseguin 
abrandar a colera de seu marido, e movel-o a fa- 
vor do irmão. D. Diniz grangeou, principalmente, 
grande prestigio pelo seu alto sentimento de jus- 
tica e probidade. Quando o papa aboliu a ordem 
do Templo e lhe confiscou os bens, D. Diniz pro- 
tegeu encrgicamente os templarios portuguezes, 
c obteve a creação da ordem militar de Christo 
para oude transferiu todos os freires da ordem 
abolida, cedendo-lhe todos os bens que perten- 
ciam aos templarios. Procurou desenvolver os re- 
cursos (lo paiz, que até então quasi se occupava 
sómente de gnerras; a agricultura mereceu-lhe a 
mais seria attenção, e a isso deveu o cognome de | 
rei lurrador, que a historia lhe conferiu. As ter- 
rasque a Corôa possuia no Alentejo cram culti- 
vadas com esmero, e essas possessões tratava de 
as augmentar o mais possivel, já confiscando vil. 
las e cidades a seu irmão rebelde, já trocando 
terras do norte com o arcebispo de Braga, por 
terras que este possuia ao sul. Absteve-se o mais 
possivel de fazer doações de terras aos fidalgos, 
que a maior parte das vezes julgavam indigno da 
sua gerarchia euidar do amanho das terras. Aos 
municipios doava terras com facilidade, impon- 
do-lhes quasi sempre a obrigação de as melhora- 
rem. Ao mesmo tempo cuidava de repovoar orei- 
no devastado pelas successivas guerras. Fortale- 
cia cidades e villas com castellos e muralhas co- 
mo Braga, Porto, Miranda, Guimarães, Obidos, e 
muitas outras, cdificon, on reformou como se edi. 
ficasse, 44 villas: concedia foraes com os maiores 
privilegios, desenvolvendo verdadeiramente uma 
actividade espantosa. Promovcu a exploração de 
minas, mandando trabalhar em algumas, dando 
mivas de ferro a um cinpresario com obrigação 
de dar à Corôa a quarta parte do mincrio. Para 
desenvolver o commercio ratificon antigos trata- | 
dos, e contrain outros com a Inglaterra; ereou a 
marinha portugueza, mandando vir de Genova 
marinheiros e ofliciaes para ensinarem os nossos 
marinheiros; mandou plantar o pinhal de Leiria, 
como prevendo a necessidade que, no futuro te 
rias os reis seus successores para as armadas, com 
que conquistaram tio largas possessões da Afri- 
ca, da Asiae da America. Oceupou-se com o maior 
desvello da instrucção publica, em que até ali 
ninguem pensára, e fundon em Lisboa a Univer- 
sidade, no anno de 1290 (V. Coimbra, Universi- } 
dade de), que em 1307 transferiu para Coimbra. O 
mosteiro de Odivellas tambem foi obra d'este mo- | 
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narcha, e ali ficou sepultado em tumulo, collocado 
numa das capellas, que é uma das preciosidades 
que existem no convento (Y. Odivellas). Insti- 
tuiu em 1299 no palacio da Alcaçova, no castello 
de S. Jorge de Lisboa, a eapella real dedicada a 
S. Thomé, com eapellões e musicos para serviço 
lo côro (V. Capella Real). Fez muitas doações a 
todas as ordens tnilitares de Portugal, e à innitas 
das egrejas cathedraes, a particulares e conven- 
tos. Dizem que D. Diniz dispensou grossas quan- 
tias com a sua jornada a Castella, e antes d'ella, 
nas guerras eivis, que cl-rei D. Fernando 1V, ca- 
sado com sua filha D. Constança, teve no seu reina- 
do, a quem deu um milhão de eruzados, que n'aquel- 
le tempo era uma somma consideravel. Na guer- 
1a que o referido monarcha sustentou contra Gra- 
nada, o auxiliou com 700 eavallos, á ordem de D. 
Martim Gil de Sonsa, seu alferes-mór, e con 17 
inil marcos de prata. Conservava sempre nas cos- 
tas do Algarve um bom numero de galés, para im- 
pedir os assaltos dos moiros, que então cram fre- 
quentes. Vodas estas despezas extraordinarias 
não causaram o menor vexame aos povos. Tal era 
a abundancia que se notava no reino, e tanta a 
riqueza que lhe tributavam as minas e as areias. 
Das do rio Tejo se colhia n'aquelles tempos gran- 
de quantidade de ouro, do qual mandon D, Di- 
niz lavrar nma corôa e sceptro de grande valor. 
Nos ultimos annos da sua vida soffreu grandes 
desgostos com o principe D. Affonso, seu filho e 
herdeiro do throno. D. Diniz era muito atfviçoado 
a empresas amorosas, que lhe haviam dado bas- 
tantes filhos bastardos, o que D. Affonso não po- 
dia tolerar reevando qne repartisse com elles os 
bens da Corôa, com que conseguira augmentar as 
suas possessões patrimoniaes. O que mais o irri- 
tava era o aficeto que D. Diniz consagrava a seu 
filho D. Affonso Sanches, filho de D. Aldonça Ro- 
drigues “Velha (V. Afonso Sanches). A irritação 
subiu de ponto, que se transformon em revolta. 
D. Affonso pegou em armas contra sen pac, ac- 
cendeudo em Portugal a guerra civil. Os tumultos 
começaram em 1314, mas fôram screnados por in: 
tervenção do papa Em 1319 rebentaram novos 
tunultos, dando-se então nm triste espectaculo. 
O filho e o pae percorriam o reino devastando-o, 
em guerra aberta e feroz. D. Diniz, preoceupado 
con tantos desgostos, zanzou-se com sua mulher, 
que julgou cumplice do filho, e exilou-a para 
Alenquer. A santa rainha tudo sofreu resignada, 
mas apenas teve ensejo, correu a Coimbra, onde 
se ia travar uma sangrenta batalha entre os exer- 
citos belligerantes, e tanto insistiu com as suas 
palavras bondosas e persuasivas, que pôde consc- 
guir conciliar o pae e o filho, terminando assim a 
guerra civil. Pela terceira vez se accenderam as 
discordias, em 1323, e já os excreitos inimigos se 
dispunham a comecar o combate, proximo de Lis- 
boa, junto ao campo de Alvalade, hoje Campo 
Grande, quando a santa rainha de novo appare- 
ccu, a pacifical-os (V. Campo Pequeno). Inda hon: 
ve em Santarem umas pequenas discordias, que 
não tiveram seguimento, por ter D. Affonso San- 
ches, causa de todas estas revoltas, partido para 
Castella, a pedido de seu pace. Tantas e tão repe- 
tidas commoções abalaram muito a saude de D 
Diniz, que adoeceu gravemente em Lishpa. Pro- 
cnraudo dar-lhe alguns allivios, transportaram: 
n'o para Santarem, onde falleceu. A sua morte 
causou geral consternação; povo, nobreza e ele- 
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ro, durante a doença, enchiam as ante-camaras | N. em Santarem cm 1566; ignora se a data do 


“anciosos de noticias. Foi uin verdadeiro luto na- 
cional; sucenmbia o pae da patria, como todos lhe 
chamavam. D. Diniz não toi sómente o protector 
da instrneção publica, o fundador da Universida 
de; o creador da marinha, foi tambem o primeiro 
pocta portnguez, na phrase d'um douto historia- 
dor, que modulon na nossa lingua ainda balbn- 
ciante os cecos das cauções provençaes, O Can- 
cioneiro, que encerra as suas poesias, é 0 primei- 
meiro monumento da nossa litteratura, Ha nma 
edição publicada em Paris, em 1847, na casa de 
J. P. Aillaud, com o seguinte titulo: Caneioneiro 
dElrei D. Diniz, pela primeira vez impresso so- 
bre o manuseripto da Vaticana, com algumas no- 
tas ilustrativas, e wma prefucção litteraria, pelo 
dr Caetano Lopes de Moura. No Dictionnaire his- 
torico artistique du Portugal, do conde Raezyns- 
ki, a pag. 65, lê-se o seguinte: «O archivo da 
Torre do Tombo possue dois sellos do rei D. Di- 
uiz. Um encontra-se preso a um contrato de tro- 
ca de bens com o mosteiro de S. João de Tarou- 
ca (Causa da Corôa, gaveta 14 maço 1); o ontro, 
ás cartas de doação em favor do infante D. Af- 
fonso (Casa da Corôa, gaveta 14, maço 8)». Rac- 
zynski fala tambem em differentes moedas cu- 
nhadas no' tempo de D. Diniz, como a dobra cru- 
zadu, o forte, o meio forte, e a libra em prata. Faz 
notar, principalmente, nma que diz ser do tamanho 
aproximado d'nma moeda de 1 franco, que tem 


no anverso as quinas c a legenda: Dionisi, regis . 


Portugaliæ et Algarbi; no reverso, a cruz e a le- 
genda: Adjutorium nostrum in nomine Domini 
qui fecit celum et terram. 

Diniz (D) Infante, filho de D. Afonso 1V, 
antes de ser rei. N. em Santarem em 1317, e fal. 
com 1 anno, cn 1318. Foi sepultado no mosteiro 
de Alcobaça. 

Diniz (1.). Infante, filho de D. Pedro I e de 
I). Ignez de Castro. Quando seu irmão, el-rei D. 
Fernando, casou com D. Leonor Telles, recusou- 
se obstinadamente a beijar a mão de sua cunhada 
como rainha de Portugal, e por isso teve de sair 
do reino. Este facto está descripto na narrativa 
historica de Alexandre Herenlano Arrhasporforo 
de Hespanha, que foi publicada no Panorama, e 
depois no 1.º vol. das Lendas e Narrativas: no 
drama de Marcelino Mesquita, D. Leonor Telles, 
tambem fórma uma das mais interessantes scc- 
nas, DÐ. Diniz voltou a Portugal, depois da bata- 
lha de Atjnbarrota, reconhecendo a realeza de 
D. João i. Este monarcha, porém, reecando o sen 
aunno irrequieto, não descançou emquanto o não 
mandou para Inglaterra. D. Diniz pôile escapar-se 
mas cau nas mãos d'nas piratas flamengos, que 
exigiram por elle um avultado resgate, que D. 
João I não quiz pagar. Depois de longo capti- 
veiro os flanengos deram-lhe a liberdade, vendo 
que não aproveitavam nada em têl-o preso, e D. 
Diniz passon a Hespanha, onde militon contra 
Portugal nas fileiras castelhanas, e morreu obs- 
cnramente. Fundou a casa de Villar, que muito 
se honra por descender de D. Ignez de Castro. 

| Diniz (D). Infante de Portugal, filho de D. 
Vernando, irmão de D Affonso V. Fallecen 
creança, e foi sepultado em Beja. 

Diniz (1).). Infante, filho de D. João ll e da 
rainha D. Catharina. N. em Evora a 6 de abril 
de 1535, e fal. em | de janeiro de 1537. 

Diniz (cludlré de Sousa). Juriseonsulto e pacta. 
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falleciinento. lisercveu duas obras que ficaram 
manuscriptas, tendo os titulos: Rimas varias 
com quatro diseursos da sua vida e Compendio ge- 
ral du historia do mundo tanto divina como hu- 
mana desde a sua origem até aos tempos presentes. 

Diniz (Angelo Ferreira). Lente de prima e de- 
cano da faculdade de Medicina, na Universidade 
de Coimbra, bacharel formado em Philosophia, 
cavalleiro professo da ordem de Christo, membro 
da Instituição Vaceinica, ete N. no Rio de Ja- 
neiro a 2 de outubro de 1763, fal. em Coimbra a 
20 de abril de 1848 Era filho de Sebastião Fer- 
reira da Rosa e de Ð. 'Fhereza d'Assumpção 
Vieira. Destinando-se à carreira das letras, vs- 
tidou humanidades no seminario episcopal de S. 
José do Rio de Janciro, aspirando, porém, a ins- 
trucção mais clevada, veiu para a Europa, che- 
gando a Lisboa a 22 de juuho de 1490. Logo em 
julho segninte fez exames no Real Collegio das 
Artes de Coimbra das disciplinas que habilitavam 
para a entrada na Universidade, e matrienlou-se 
em Mathematica e Philosophia, preparatorio para 
Medicina. Recebeu o gran de doutor em 13 de 
julho de 1799. Quando Coimbra se vin ameaçada 
com a iuvasão dos francezes, o terror foi geral, 
a cidade quasi se despovoon, porque todos trata- 
ram de fugir ao barbarismo dos invasores, o dr 
Angelo Perreira Diniz permanecen no hospital 
dos doentes, que pelo seu estado não tinham po- 
dido fugir. N'csta grave conjunctura se assigna- 
lon a feryorosa caridade do benemerito medico, 
prestando soeeorros gratuitos a um avultado nn- 
mero de enfermos Associado com o dr. José Fe- 
liciano de Castilho, fundou em 1812 o Jornal de 
Coimbra, de que fôram ambos os principaes re- 
dactores nos 3 annos consecutivos que durou a 
publicação. O dr, Angelo Perreira Diniz foi um 
dos 45 professores da Universidade demittidos 
em 1834 por serem de politica adversa ao go- 
verno constitucional. À carta regia de 15 de ju- 
lho do referido anno, dirigida ao vice-reitor José 
Alexandre de Campos, e publicada na Gazeta Of- 
ficiul do Governo, n.º 19, de 22 do dito mez, de- 
clara que fica demittido do magisterio com mais 
It collegas sens das diversas faculdades por não 
convir ao serviço de Sua Mugestade Fidelissima 
e da Patria, que continuassem a ser empregados no 
ensino publico, pelos principios politicos que pro- 
fessavam, ou pela sua incapacidade. A este tempo 
cantava o dr. Angelo Perreira Diniz mais de 30 
amos de magisterio na Universidade. Depois de 
ser expulso, retiron se muito magoado para Rios 
Frios, à cultivar a unica propriedade rural que 
possuia. Alli se conservou até 1843 em que re- 
gressou a Coimbra, continnando no estudo a con- 
sumir a maior parte do seu tempo, lendo as obras 
mais insignes de medicina, que se iam publicando 
no estrangeiro. N9 anno de 184t organison-se de 
novo a repartição de sande publica do reino; a 
leirecommendava que se conferissem os importan- 
tes cargos de provedores aos medicos mais tis- 
tinetos do paiz. Os amigos do dr. Angelo Diniz 
o aconselharam a que solicitassc este emprego 
no districto de Coimbra, que promettia avulta- 
dos proventos, mas o conselho foi rejeitado. Du- 
sistindo os amigos, que attendesse ao futuro de 
seu filho, resolveu-se a fazer um requerimento, 
mas a sna pretensão foi indeferida. O dr. Rodri- 
gnes de Gusmão escreven a biographia do dr. 
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Angelo Ferreira Diniz, a qual está publicada 
nas suas Memorias biographicas dos medicos e ci 
rurgides portuguezes, a paginas 117 e seguin- 
tes. 


Diniz (Eduardo Baptista). Escriptor drama- | 


tico popular. N. em Lisboa a 19 de novembro dz 
1859. Tem sido actor, ensaiador e empresario, e 
ainda na epoca de 1402 1903 teve a empresa do 
theatro da Rua dos Condes, juntamente com 
Castello Branco. As suas peças, na maior parte, 
teem feito earreira nos theatros populares das 
feiras de Belem, Alcantara e Campo Grande, nos 
do Rato, Rua dos Condes e Principe Real. No 
que mais se tem salientado é em revistas, corno 
De portas a dentro, Caetano Gregorio & C’, De 
pernas para o ar, O livro prohibido, Da Parrei- 
rinha ao Limoeiro, Zás trás, Seculo x1x, A” pro- 
cura do badalo, O Homem das meias, parodia ao 
Homem das mangas. Os Martyres do matrimonio, 
Mercurio, parodia 4 Venus actualmente em sce- 
na no theatro de D. Amelia, cte. 

Diniz (Ezequiel Antonio). Doutor cem Medicina 
pela faculdade de Paris, medico do hospital Real 
de S. José, fallecido em 4 de fevereiro de 1884. 
Foi admittido no hospital em 31 de março de 
1837, passando a effeetivo em 1345. Em 20 de ju- 
uho de 1870 foi aposentado com 1005000 réis de 
vencimeuto. Publicou em Paris, no anno de 1836, 
a sua dissertação, com o titalo: Dissertation sur 
la pleurésie aiguë. 

Diniz (Francisco Antonio). Doutor em Direito 
pela Universidade de Coimbra, professor no Ly- 
ceu Central da mesma eidade, presidente da di- 
reeção da Sociedade dos Banhos do Luso, ete. N. 
em Coimbra a 5 de abril de 1821. E' filho de Joa- 
quim Antonio Diniz. Aos 10 annos de edade, em 
1331, tendo feito exame de instrueção primaria, 
matriculon-se na primeira aula de latim do Col- 
legio das Artes, de Coimbra, e quando por eausa 
dos suecessos politicos d'essa epoca, o collegio 
fechou, matriculou-se no seminario. Sendo os pa- 
dres da Companhia de Jesus novamente admitti- 
dos em Portugal, a quem confiaram o ensino sc- 
cundario, Francisco Diniz frequentou as aulas de 
latim, sob a sua direcção. Completon o enrso do 
lyceu eom o maior aproveitamento, oude fôra 
sempre cousiderado como o melhor estudante. 
Em 1837 matriculou-se na Universidade no pri- 
meiro anuo de Direito, concluindo a formatura 
em 1841, sendo sempre approvado plenamente, e 
obtendo as honras de accessit, e iuformações dis- 
tinetas de bacharel formado. Egual classificação 
alcançou nas theses e exame de licenceado para 
o sen doutoramento, que se realisou a 26 de ju- 
nho de 1842 Como a sua entrada na faculdade se 
tornava demorada, dedicou-se ao ensino particu- 
lar das linguas latina, franceza e ingleza, obtendo 
assim importantes lucros pela concorrencia ex- 
traordinaria de alumnos que tinha. Descjando, 
porém, habilitar se muito mais nas linguas frau- 
ceza e ingleza, fez nma viagem de estudo e ins- 
trucção a França e Inglaterra, demorando-se em 
Paris todo o anno de 1859, e em Londres o anno 
de 1801. Achando-se superiormente habilitado pa- 
va professor d'estas duas linguas, abriu novamente 
em Coimbra as suas aulas, que continuaram a ser 
muito frequentadas. Em 1854 foi nomeado pro- 
fessor d'estas linguas nas aulas do Lycen Uen- 
- tral de Coimbra, então amnexas Á Universidade 
Pelo bispo vice-reitor Feste estabelecimento 
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scientifico, D. José Mannel de Lemos, presidente 
do conselho superior de instrucção publica, que 
tinha a sua séde em Coimbra, foi nomeado com- 
missario de estudos, cargo que exerecu com todo 
a competencia durante mais de 30 annos, merc- 
cendo varias portarias de louvor, e sendo agra- 
ciado com a commenda da ordem de N. S da 
Coneeição. Diversas vezes foi chamado a reger 
cadeira na faculdade de Direito, na qualidade de 
doutor addido à faculdade, bem como argumentou 
em theses e exames de licenceado, recitando tam - 
bem a oração de sapientia pela abertnra da Uni- 
versidade. Sendo atacado d'uma doença nos olhos, 
que não o deixava applicar de noite ao estudo, 
teve que reuunciar o logar de lente effvetivo 
da faculdade. Em 1854 findou a Soeiedade dos 
Banhos do Luso com o dr. Antonio Augusto da 
Costa Sunões, exercendo durante muitos annos o 
logar de presidente da assembléa geral, e depois 
o le presi lente da dirceção, que ainda hoje con- 
serva Foi um dos fundadores da Sociedade Edi- 
ficadora Figucirense, a que se deve a construc- 
ção do bairro novo, hoje o mais elegante, e tal- 
vez o mais concorrido da Figueira da Foz. O dr. 
Francisco Antonio Diniz é o professor existente 
que tem maior numero de annos de serviço, o 
mais antigo doutor de eapello, e conta hoje 85 
annos de edade. 

Diniz (João). Com este nome conhecem-se os 
seguintes livros: Thesouro do trovador ; selecção 
de canções e recitutivos eolligidos por João Diniz 
e prefaciados pelo dr. José Simões Dias, Porto, 
1878; contêm trechos de poetas morlernos ; Novo 
resumo da historia moderna de Portugal, cte , il- 
lustrado, Porto, 1879; Navo livro de leitura para 
as escolas primarias de Portugal e Brazil, illus- 
trado ; contém exeerptos dos principaes escripto- 
res portnguczes, compilados por João Dias, e 
precedido d'uma carta do dr. José Simões Dias ; 
Porto, 1381; em 1884 publicou-se 3.º edição, mas 
não sabemos a data da segunda. 

Diniz (P. José Paulo), Presbytero, graduado 
em letras pelo Curso Superior de Letras, professor 
substituto de philosophia e historia do lycen e 
Gôa. N. em Navelim, concelho de Salsete, a 6 
de fevereiro du 1833. t’ filho de Sebastião Diniz. 
Escreveu : Compendio da grammatiea portugueza; 
tem muitas notas ácerca da lingua concani ; esta 
obra foi adoptada nas escolas primarias do Estado 
da India; Savitri e Alcestis; Damayauty e Pene- 
lope; estudo comparativo de litteratura; these 
para ser defendida no Curso Superior de Letras; 
Lisboa, 1869. No Jornal do Commereto apparecen 
um folhetim, escripto por Vasconcellos Abren, 
analysando esta these, a que o autor responden 
no Paiz de 13 e 31 de dezembro de 1873. 

Diniz (Julio). V. Gomes Coelho (Joaquim Cui- 
lherme), 

Diniz (Matheus Valente do Couto). Commenda- 
dor da ordem de Clristo, cavalleiro da Torre e 
Espada e de S. Bento de Aviz; tenente coronel 
de artilharia, ajudante do Observatorio Astrono- 
mico de Marinha; socio elleetivo da Academia 
Real das Sciencias de Lisboa, administrador da 
typographia da mesma academia, ete. N. em Lis- 
boa a 23 de janeiro de 1506, fal. na mesma cida- 
de, vietima Fun desastre, a 23 de abril de 1363. 
Era filho de Matheus Valente do Conto, cavallei= 
ro fidalgo da Casa Real, coronel do corpo de en- 
genheiros, bacharel formado em Mathematica, na 
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to, Matheus). Desde 1836 que estava encarrega lo 
do ealeulo e coordenação das Kphemerides nanti- 
cas, que todos os annos se publicam de ordem e 
sobo antigo privilegio da Academia das Sciencias, 
comprehendido hoje nas leis geraes de proprie- 
dade litteraria. Seu irmão Antonio Diniz Couto 
Valente teve a seu cargo as Ephemerides desde 
1826 até 1535, e nos annos de 1827 a 1835 coad- 
juvado nos ealeulos por Matheus do Couto Diniz, 
que tambem redigiu å sua parte as de 1326, ae- 
creseentando-lhe um breve resumo dos instru- 
mentos necessarios, e a resolução de varios pro- 
blemas concernentes a deterininar pelo ealeulo a 
posição do raio. E 

Diniz (Pedro). Administrador, guarda-livros e 
bibliothecario da opulenta casa do viseonde de 
Valmor, eargos que exerceu durante muitos an- 
nos até as sen fallecimento em junho de 1896. 


Desde o prineipio do anno de 1862 foi enearrega- 


do do Boletim é Annaes do conselho ultramarino, 
em substituição do conselheiro Tavares de Ma- 
cedo, cargo que desempenhou por algum tempo 
Collaborou nos segnintes jornaes: O Jornal mer 
cantil, A Patria, A Civilisação, Justiça, Futuro, 
Opinião, Archivo Universal, ete. redigiu o Judeu 
errante, jornal de modas e de litteratura, dedica- 
do às senhoras, que se publicou em Lisboa em 
186), e de que sairam poucos numeros. Por de- 
creto de 7 de abril de 1870 foi agraciado com o 
grau de official da ordem de S. Tliiago, que não 
aceeitou. Escreveu: Das ordens religiosas em Por- 
tugal, Lisboa, 1353; houve 2.2 edição feita no 
mesmo anno, segundo se julga; Florilegio classi- 
co, Lisboa, 1854, 5 tomos; Ô livro de ouro para 
uso das casas de educação, Lisboa, 1355; À im- 
preusa na gaiola, Lisboa, 1866; O conselho ultra- 
marino e as colonias, Lisboa, 1368; é em defeza 
da conservação d'esse conselho e demonstrando a 
sua utilidade; Carta ao ill.mo e exc.mo sr. duque de 
Loulé, ministro e secretario de estado dos negoeins 
do reino, ácerca d'um relatorio do sr. À. E. de C. 
e Mello, na qualidade de provedor interino do asy- 
lo da mendicidade, Lisboa, 1870. Esta carta tam- 
bem appareecu no Jornal do Commercio, de 17 de 
março do referido anno. 

Diobí. Pov. do cone. de Golungo Alto, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. 

Dinsá. Povoação da propriedade rustica do 
mesmo nome, na freguezia de Santo André de 
DBrancavará, do concelho de Din, na Índia. 

Diogal. Pov. onde está um apeadeiro, na linha 
do caminho de ferro, de Faro a Portimão, entre 
os de 5. João da Venda e Marehil. 

Diogo ( D.) Filho de Filippe II de Ilespanha e 
I de Portugal. N. em 1575, e fal. em 1582. Che- 
gou a ser jurado principe herdeiro de Portugal. 

Diogo (Mestre). Physico-mór de D. João III, 
cargo para que foi nomeado em 9 de juiho de 
1528, pelo fallecimento de Diogo Lopes. Parece 
que exerceu simultaneamente, além do logar de 
physico, em substituição de Rodrigo Rebello, o 
de cirurgião em substituição do Mestre Vasco. 
Era hebreu, e ehamava-se mestre Diogo Alfaro, 
e converteu-se à fé christã. ra conhecido só pelo 
nome de Mestre Diogo. V. Alfaro. 

Diogo Alves. V. Alves / Diogo). 

Diogo Alves. Pov. na freg. de Sant'Anua d'A- 
zinha, conc. e distr. da Guarda. 

Dlogo Dias. Pov. na freg. de N. 5.º da Con- 
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Universidade de Coimbra, ete. (V. Valente do Cm- | ceição, de Martim Longo, cone. de Alcoutin, dis- 


tricto de Faro. 

Diogo Martins. Pov. na freg. de S. Miguel do 
Pinheiro, cone. de Mertola, diste. de Beja, 

Diogo Nunes. Ponta ou cabo da costa NE da 
ilha de 5. Thomé. || Rio da costa NE da ilha de 
S. Thomé, situado entre os rios do ouro ao N e 
do Mello ao S. E' scu afluente o Agua Casada, 
assim chamado pelo povo por ser formado por 
duas ribeiras que n'uma grande extensão correm 
a par, limitando as duas freguezias de Santo 
Amaro e de Guadelupe, até se confundirem. || 
Porto da costa NE da ilha de S. Thomé. 

Dlogo Simão. Roça da ilha de S. Thomé, na 
Africa Occidental. 

Diogo Vaz. Ponta ou cabo da costa O da ilha 
de S. Thomé. 1 a NNO d'esta ponta que se diz 
terminar o lendario canal subterranco, que se 
tem affirmado atravessar a ilha de N a Sul || Roça 
na mesma ilha. 

Dio nbê. Nome por que tambem é ceonlceida a 
ponta de Bium, na ilha de Bissau, distr. da 
Guiné. 

Diongo Maxinda. Pov. do conc. de Ambaca, 
distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Dionysio (Dr.). Physico-mór d'el-rei D. Ma- 
nuel, muito estimado na eôrte d'este monarcha. 
loi physieo do cardeal D. Affonso, filho de D. 
Manuel, e exerceu egual cargo de physico e ci- 
rurgiño junto de D. João IIL ce da rainha D. 
Catharina, sua mulher. Recebeu diversas mereĉs, 
entre as quaes se mencionam as seguintes: em 
1530, a 14 de fevereiro, este monarcha lhe pas- 
sou um alvará de tença de 10:090 réis por anno, 
attendendo aos serviços do dr. Dionysio meu phy- 
sico; a 23 de agosto de 1533 foi-lhe passada 
carta para que elle e seus creados e escravos pu- 
dessem trazer de noite as armas que lhe fôssen 
preeisas para sua guarda c segurança de sua 
pessoa. N'esta earta é designado como physico e 
cirurgião do infante cardeal D. Henrique. 

Diploma. Documento antigo de procedimento 
oficial, pelo qual se concedia ou confirmava al- 
guma mereê, direito ou privilegio. Applica-se 
mais particularmente aos documentos dados pe- 
las chaneellarias dos soberanos O diploma é au- 
thenticado por um sello; sello afixado, até ao 
fim do seculo xır; sendo pendente de fios ou la- 
ços de seda, os diplomas tornam-se mais raros e 
são substituidos por cartas patentes. Os diplomas 
mais recentes datam do sceulo xiv. Nos nossos 
dias a palavra diploma é só empregada para os 
documentos que certificam oflicialmente a posse 
d'uma distincção honorifiea, d'um titulo ou d'um 
grau. 

Dirão da Rua. Pov. na freg. de N. S. das 
Neves, de Sortelha, cone. de Sabugal, distr. da 
Guarda. 

Direcção. Cargo ou assembléa dos directores 
do mesmo estabelecimento. || Circumseripção ter- 
ritorial em que exeree autoridade um director. 
Das obras publicas comprehende cada uma um 
districto administrativo. 

Direcção geral. Repartição ou sceretaria de 
Estado, a que preside um director geral. Os mi- 
uisterios dividem-se em direcções geraes, Assim, 
existem actualmente as seguintes : Ministerio dos 
estrangeiros : Direcção geral dos negocios politi- 
cos e diplomaticos, c direcção geral dos ucgocios 
commereiacs e consulares. Ministerio da fazenda: 
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Dirceção geral da contabilidade publica; dirce 
ção geral das contribuições directas; direcção 
geral da estatistica e dos proprios nacionaes e 
direeção geral da thesonraria. Ministerio da 
guerra: Direcção geral da secretaria da guerra 
e direeções geraes dos serviços do estado-maior, 
engenharia, artilharia, cavallaria e infantaria 
Ministerio da justiça: Direcção geral dos nego- 
cios ecclesiasticos e direcção geral dos negocios 
da justiça. Ministerio da marinha e ultramar : 
Direcção geral da marinha e direcção geral do 
ultramar. Ministerio das obras publicas: Direc- 
ção geral das obras publicas c minas; direcção 
geral dos correios c telegraphos; direeção geral 
da agricultura, dirceção geral do commercio e 
industria e direcção geral dos trabalhos geodesicos 
ctopographicos. Ministerio do reino; Direcção ge- 
ral de administração politica e civil; direcção ge- 
val de instrucção publica; direcção geral de saude 
e bencficencia publica Algumas direcções geracs 
teem sido creadas c extinctas, como a da divida 
publica, ete. A secretaria das Côrtes tambem se 
divide em duas dirceções geracs respectivas a 
cada camara. 

Direito. Caual que corre pelo lado S dos ban- 
cos da margem direita do rio de S. Domingos, na 


costa do distr. da Guiné, Africa Vecidental Es. ' 


tes bancos são os de João de Coimbra, de Falulo, 
de Varella e de Jafunco. Servem de balisa para 
a cutrada do canal directo á grande e solitaria 
matta de Bolor, a O do presidio de Bolor, e a 
matta de Jafunco, egualmente solitaria, situada 
a E da ponta de Jafnuco. O canal é limitado ao N 
pelos bancos referidos, e ao 8 pelo parecl de Ca- 
cheu, cachopos de Cacheu, e baixos de S. Domin- 
gos. E" dificil a sua navegação. Tambem é cha 
mado Principal de Cacheu, 

Direito. Tratado dos deveres geraes do cida- 


dão e das sociedades. Conjuncto das leis que re- | 


gulam as relações dos homens entre si, c cujo es- 
tudo constitue uma das faculdades da Universi- 
dade de Coimbra. Os principios do direito estão 
consignados nos codigos. || Parte que a lei dá ao 
autor ou ao venecdor de um pleito. Nas Ordena- 
ções Afjonsinas : «haja a parte o seu direito, c o 
mais seja pera nós;» isto é, o que por lci lhe 
competia, a simples restituição do valor da cousa 
tomada, ou do damno recebido, ou o dobro d'elle, 
ficando paia o rei a metade do importe da con- 
demuação. V. Codigo. 

Direitos. Quacsquer taxas, impostos, cte. so- 
bre as fazendas c mercadorias à cutrada ou saila 
pelas alfandegas. || Direitos reaes, os que teem 
por objectos os bens de raiz, como as servidões, 
o usufructo, o direito de uso e de habitação, e as 
lypothecas. || Direitos de mercê, imposto que se 
paga pelo despacho, alvará ou carta, para um be- 
ncíício, emprego publico, titulo, grau honorifico 
de qualquer ordem civil on militar, cte. 

Diribate. Reino do 8.º distr, da região dos Bel- 
los, na prov. e ilha de Timor, Oceania. Está si- 
tuada no centro da ilha, a 50 k. ao > da cidade 
de Dilly, capital da prov. Em 1733 cra obrigado 
a dar 110 picos on 17:620 kilograminas de man- 
timentos para os gastos da praça de Lifau e 30 
homens para à guarnição. Pov. do reino de Di- 
ribate, na ilha de Timor, Oceania. 

Dispensarios. Estabelecimentos medicos, on- 
de se fornecem gratuitamente soecorros e medi- 
camentos. lla em Lisboa duas d'estas instituições, 
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selo uma da assistencia Nacional aos Tubercu- 
lasos (V. este nome), sita na rua do Alecrim, e ou- 
tra intitulada Dispensario de S. M a Rainha, na 
rua Toncgute Valladin, ao fundo da calçada da 
Pampulha, destinado ao tratamento das creanças 
docentes Foi fuudado em 189t por S M. a Rai- 
nha, que encontrou uns dedicados collaboradores 
nos medicos Silva Carvalho e Peixcira Diniz. A 
organisação dos serviços do Dispensario é sim- 
plicissima: a creança entra ali sem se pedir às 
mães o attestado de pobreza, por a experiencia 
ter julgado inutil esta formalidade. Effcctivamen- 
te, até hoje, nunca se deu por nenhum abuso que 
obrigasse a lançar mão d'essa prova oficial de 
pobreza. Na primeira consulta determina-se qual 
a dieta que convém à criança e o tratamento cx- 
terno ou iuterno a seguir. Terminada a consulta, 
passam parao terraço as que teem de esperar vez 
para o tratamento externo. Duas a duas, tres a 
tres, são admittidas na sala dos curativos, onde 
ha um apparelho de suspensão para as creanças 
rachiticas, uma estufa de esterilisação de instru- 
mentos, um apparelho para distillar c esterilisar 
a agua é um autoclave. As que teem de soffer 
duches ou massagem vão para outra casa; as que 
teen simplesmente de tomar remedio no Dis- 
pensario descem ao primeiro pavimento e espc- 
ram ali que Ih'o dêem; as que tomam o remedio 
mais d'uma vez por dia, levam-o para casa. A's 
10 e meia, as mães, que querem ficar para dar de 
comer aos filhas, entram com elles para o refcito- 
rio, onde ha duas mezas compridas c ali assistem 
å refeição dos pequeninos: para os que ainda não 
comen, leite e caldo de farinha; para os que co- 
mem, uma sopa, carne c pão, e para alguns, vi- 
nho. Muitas mulheres, as que pódem dispôr de al- 
gum tempo, utilisam ceste beneficio; as outras 
vão-se embora, A's quintas-feiras e domingos ha 
vaccinação de crianças. Em 1895 as admissões no 
Dispensario fôram de 1514, mais 25 do que em dt. 
Na frequencia media mensal, ainda a differença 
foi maior, visto que de 255, no primeiro anno, 
passou a ser de 3539. N'esse anno sairam 1303 
creanças e falleceram 76; das que sairam, 1224 
fôram curadas, 98 melhores e 8 no mesmo estado; 
abandonaram o tratamento 21, e 27 fôram traus- 
feridas para os hospitacs. À mortalidade foi apec- 
nas de + º/, c mais insignificante teria sido se sc 
tivesse nsalo de mais rigor recusando o auxilio 
do Dispensario às desgraçadas creanças no inicio 
da tuberculose. As consultas fôram mais 1:463 do 
que em 1891, as refeições mais 13:346, os curati- 
vos mais 5:156, as applicações electricas mais 
706, as sessões de massagem e gymnastica anais 
785, os bauhos de immersão mais 567, os banhos 
de duche mais 137, as certidões mais 172, as for- 
mulas pharmacenticas fornecidas mais 18: lil, as 
vaccinações mais 65. Em 1896, 1597, 1593 e 1899 
a frequencia cresceu snecessivanente n'nma pro- 
porção consideravel. lim 1896, trataram-se no 
Dispensario 2:197 creanças, cm 1897, 3:962; em 
1893, 4:195 e em 1899, 4:459, isto é, quasi o tri- 
plo do primeiro auno. A mortalidade diminuiu 
visto que nos quatro annos nunca attingiu 4 “a, 
sendo apenas de 3,6, 3,8,€ 3 */ e, nos quatro au- 
nos reuuidos, 3,7. O serviço da vacetna continuou 
muito concorrido (707, 710, S01 e 999). Todos os 
serviços cresceram muito, na proporção da fre- 
quencia, como cra natural. Nos relatorios an- 
unacs do sr. dr. Silva Carvalho encoutram se 
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tos outros esclarecimentos deveras interes- 
ute 

“Dissolução. Acto pelo qual o poder exeentivo 
termiaa a existencia das assembélas legislativas, 
districtacs on municipacs. O dircito de dissolu 
ção da camara de deputados é conferido ao rei 
pela Carta Constitucional. 
~ Diu. Capital do distrieto do mesmo nome na 
India. Tem um só concelho, o de Diu, com séde 
na Praça e comprehende duas freguczias ou re 
Es a X x 4 nar 
dorias: Nossa Senhora da Conceição e Santo 
dré de Brancavará. A antiga fortaleza de Diu 
foi elevada por el-rei D. Sebastião å categoria 
de cidade com os privilegios da de Evora, como 
consta d'uma carta regia de 15 de feverciro de 
1603, mas essa mercê foi declarada sem cffeito 
por alvará regio de 7 de março de 1615. Desde 
então até hoje passou a chamar se Praça. O dis- 
tricto de Diu compõe-se da ilha do mesmo nome, 
da peninsala de Gogolá e do terreno e forte de 


de Guzcrate (districto administrativo de Katia- 
war), a 20º 42º de lat. N. e 70' 25” de long E. 
Greenwich, e tem por limites ao S. e E. o Ocea- 
no Índico, e ao N. O. o ter.itorio do nababo de 
Junagá, de que está separado por um esteiro. 
Vem 15 kilon de comprimento por 5 de largo, e 
occupa a superficie de 52,5 kilom. quad. A sua 
fórma regular, rectificada é a de um paralel. 
logramıno. A sua orientação media, referida ao 
centro é de NO. SE. O centr» é ocenpado por ex- 
tensas dunas movediças. A sua constituição geo- 
logica é vulcanica. O solo está disposto em plano 
inclinado, sendo mais elevado ao sul, do lado do 
mar, abaixando gradualmente até à orla lodosa, 
que confina ao N. com o esteiro. Este, impropria- 
mante chamado rio, tem duas barras: a de E, for- 
mando o porto de Diu, e a de O, tormando o de 
Brancavará. Ao sul da ilha, o mar fôrma uma en- 
seada em Nagoà; ao norte, em frente da cidade, 
a meio do esteiro, ha uma restinga de areia, que, 
se estende até ao continente fronteiro. A ilha, 
com o resto do territorio do districto, fórma um 
concelho, com séde na Praça, capital; fóra d'esta 
tem 49 aldeias ou povoações, sendo as principaes 
Podamo, Malala, Bunlivará e Brancavari; em 
Malala ¢ Brancavará ficam as chamadas hortas, 
constituindo outros tantos pomares e varzeas, que 
em 1899 passaram do dominio da fazenda publi- 
ca para o de particulares, quasi todos brahama- 
nes. À peninsula de Gogol4 (aldeia e campo) é 
separada pelo esteiro, que contorna a ilha e es- 
tende-se na dirceção NS, tendo uns 2 kilometros 
de comprimento por meio de largo. O antigo « 
historico forte baluarte da villa de Rumes, ficava 
perto de nma muralha, que delimitava a aldeia, 
cujos vestigios ainda se conscrvam. O terreno é 
parte arenoso e parte lodoso. Pertence à circums- 
cripção da freguezia de N. S. da Conceição, com 
séde na Praça. Simbor pertence cgualmente à 
incsma freguezia, e está situada a NE, de Diu, 
a 25 kilometros da cidade. Tem por coordenadas 
2053", de latitude N e TL IT de long. E de Gre- 
enwich, c occupa a área de 1 kilometro quadra- 
do aproximadamente. Compõe-se d'una ilhota, 
onde está o forte de Siinbor, e de duas linguas 
«Pareia, denominadas impropriamente varzeas, se- 
paradas por um esteiro, a que tambem chamam 
rio Vançoso. Não ha montanhas em Din; o Dare, 
na horta Drangavary, e uma collina, nas visimhan- 
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ças de Passo Covo, são as unicas eminencias que 
se vêem. Não possue a ilha rios, lagõas ou lagos. 
Ha algnns poços, mas tolos de agua salgada em 
maior ou menor percentagem. O abastecimento 
potavel é feito por meio de cisternas, que servem 
de deposito ás aguas pluviacs, pois que Diu não 
possue uma fonte on veio algum de agua corren- 
te. Na Praça, as principaes cisternas são: a do 
Rei (de 25:000 pipas de capacidade) e a da Rai- 
nha (de 5:000), duas primorosas obras situadas 
na fortaleza, e as los antigos conventos de 5. 
Paulo e de S. Franciseo. Reinan em Diu tres es- 
tações: inverno, terral e verão; a primeira vae de 
julho a outubro, a segunda de novembro a janci- 
ro, a terceira que se prolonga de fevereiro a ju- 
nho ,ou mais. O solo é arido e a vegetação escas- 
sa. As condições de hygiene publica são boas, mas 
as da particular deixam muito a desejar, especial- 
mente entre os gentios. As febres palustres, nas 
suas variadas manifestações, sãv endemicas em 
Din; são, porém, raras as desyntcerias ¢ as bilio- 
sas hematuricas; la tambem, como endemica, o 
mal denominado Licho d'Ormuz, proveniente da 
må qualidade da agua. A população do districto, 
segundo o censo de 1 de dezembro de 1000), 6 
15.613 habitantes, 7.259 do sexo feminino e 5 354 
do masculino. As castas são aqui tantas como as 
profissões; entre os christão não ha, porém, dis- 
tineções de casta, como em Gôa; os christãos são 
em numero de 300, aproximadamente, sendo O 
resto da população constituido por banvanes, bra- 
hamanes, soalis, parses, mouros e deres, Os não 
catholicos admittem a polygamia e a dissolução 
do matrimonio; falam guzerate, trajam á oriental 
e teem usos e costunes singulares. Os christãos 
falam portugucz, trajam á curopea e teem os seus 
direitos civis regulados pelas leis do reino. A 
fauna de Diu é cscassa. À flora é menor ainda; 
es seus principaes especimens são: o coqueiro, a 
macombeira, o bajiry e o pau rosa. Às principats 
producções de Diu são pedras, sal, cal e alguns 
artefactos de tecelagem. A industria limita-se 
à pesca e salga do peixe, tinturaria e tecela- 
gem. O porto de Diu é o unico em toda a extensa 
costa do Katiawar, podendo por isso, ter gran- 
dissima importancia. Os outros portos do distri- 
cto são Brancavará, a enseada de Nagoá e o 
porto de Simbor. Us edificios publicos mais nota- 
veis de Diu são: o palacio do governo, o edifi- 
cio da camara, a sé matriz, antigo convento de 
S. Paulo, edificio de bellissima architectura, 
onde se admira o magestoso altar-mór, todo de 
sissó com primorosa obra de talha; o recolhi- 
mento de Saut'Anna,o convento de S. Francisco 
(hoje hospital civil e militar) e a egreja de 5. 
Thomé (hoje cadeia). Em todos clles, bem como 
no castello, muros, muralhas e monumentos do 
distrieto, se lêem variadissimas inscripções, col- 
ligidas por Cunha Rivara nos Boletins do Go- 
verno, n.ºº 13 a 86, de 1865. Tem dois cemiterios 
para ehristiãos, um cada uma das freguezias. Vê- 
se tambem na Praça um lindissimo mercado, de- 
nominado bazar do peixe. Os principaes monu- 
mentos de Din são: os de Coge Gofar, D. Fer- 
nando de Castro, Rnmecão, e Nuno da Canha. 
Entre as fortalezas de Din, são dignas de espe- 
cial menção: o Castello e o Forte do Mar, duas 
obras primas de construcção. O Castello está no 
extremo E da ilha; tem a figura de um hexagono 
irregular e conta 11 baluartes: S. Domingos, S. 
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Nicolau, S. Filippe, Menagem : — Cavalleiro, S. 
Thiago, Chato, Santa Luzia, Couraça, Santa The- 
reza e S. Jorge. O Forte do Mar, erguido sobre 
um rochedo, a meia entrada da barra, fica em 
frente da parte N do Castello. Tem um baluarte, 
pateo, cisterua, capella e paiol. Diu constitue um 
districto subordinado ao governo geral do Estado 
da India. E` representado por uma camara muni- 
cipal. Pertence à dioeese de Damão e é julgado 
municipal dependente da comarca d'aquelle dis- 
tricto. E" praça de guerra de 1.º classe com 127 
praças de pret e 4 ofhciaes de guarnição. Tem 
um asylo para ehristãos indigentes, e uma con- 
fraria que tem a sen cargo os interesses religio- 
sos. A instrueção resume-se no ensino das linguas 
portugueza e guzerate, que se ministra em cinco 
escolas — tres régias e duas municipaes — sendo 
uma para o sexo feminino. Tem est. post. per- 
mutaudo vales do correio com o reino. | Biblio- 
graphia: Diu, apontamentos para a sua historia 
e chorographia, por Jeronymo Quadros; Nova 
Gôa, 1599; Relatorio do governo do districto de 
Diu, auno de 1899-1900 por João Herculano de 
Moura ; e outros relatorios publicados anterior- 
mente. V, Índia (Estado da). 

Diu (Cercos de). A couquista de Diu e a sua 
defeza nos dois celebres ecrcos são das paginas 
mais gloriosas da nossa historia no Uriente. Des 
de cedo foi Diu theatro das façanhas heroicas 
dos portuguezes. Em 3 de fevereiro de 1509, o 
primeiro vice-rei da India. D. Francisco de Al- 
meida, vingaundo o desastre de Chaul, desbaratou 
nas aguas de Diu a esquadra tureo-moirisca. Em 
1521, o governador da Íudia, Diogo Lopes de Se- 
queira, intentou conquistar Diu, mas foi mal suc- 
cedido. Este porto militar, estrategicamente su- 
perior, representava no mappa da Ásia um ponto 
de capital importancia politica e commercial, Af- 


fonso de Albuquerque foi quem primeiro pensou | 


erigir ali uma fortaleza. A’ imallograda expedição 
de Lopes de Sequeira, seguin-se a tentativa do 
governador Ieurique de Menezes, à quem a mor- 
te surprehendeu no meio dos seus projectos. Cou- 
be a gloria do emprehendimento ao governador 
Nuno da Cunha que em 1531 atacou Diu, cujo blo- 
queio Antonio da Silveira levanton, por ordem 
superior, em 1532. O capitão-mór do mar da ln- 
dia, Martim Affonso de Sousa, chega a Diu, em 
21 de setembro de 1535, a convite do sultão Ba- 
hadur, toma posse do Baluarte do mar e manda 
işar a bandeira portugueza no sitio onde hoje 
existe a fortaleza. Bahadur escreve a D. Nuno da 
Cunha, convidando-o a vir escolher logar para a 
feitoria. Em 26 de outubro seguinte o governa- 
dor toma posse do baluarte, e apoz a celebração 
duma missa solemue, lança a primeira pedra dos 
alicerces da invicta fortaleza. Ficou celebre a es- 
pantosa viagem feita por Diogo Botelho para tra- 
zer a Lisboa a noticia d'aquella fundação, a 
planta da fortaleza e uma copia do tratado feito 
com o sultão Bahadur. A fasta em que o temera- 
rio navegador se metteu para a travessia do ln- 
dico até à costa oricutal da Africa, e para dobrar 
o Cabo da Boa Esperança seguindo para Lisboa, 
tinha 1",34 de comprimento, 2,54 de largura e 
Iv 32 de pontal, e apenas era tripulada por um 
mestre, tres creados portuguezes de Diogo Bote- 
lho e seis escravos. Quaudo já em pleno mar In 
dieo os escravos souberam da louca aventura de 
Diogo Botelho, revoltaram se contra elle, inves- 
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tiram furiosamente durante o lance angustioso 
de um temporal. ilouve uma lucta saugrenta a 
bordo d'aquella casca de noz. Os portuguezes 
defenderam se intrepidamente, apezar de enfer- 
mos e extenuados de fadigas, mataram dois dos 
revoltosos e obrigaram os outros a atirar-se ao 
mar, espavoridos. Diogo Botelho foi gravemente 
ferido e perdeu a fala; dos seus companheiros 
morreu um, e outro ficou levemeute ferido. Assim 
continuaram a viagem para o Cabo, Diogo Botelho 
dava as ordens por meio de gestos, e os tres res- 
tantes portuguczes executavam à manobra, e vi- 
giavam os quatro escravos que iam aos remos, 
pois haviam voltado a bordo com a promessa de 
perdão e com medo de morrerem afogados. N'es- 
tas condições, famintos, conseguiram chegar aos 
Açõres e d'ali vieram para Lisboa a bordo da 
pequenina fusta, com sete mezes quasi de tor- 
mentosa viagem A famosa fusta foi recolhida em 
um telheiro de Sacavem e por muito tempo ali 
esteve exposta å admiração de nacionaes e es- 
trangeiros. Foi depois mandada queimar por or- 
dem régia para que se não soubesse que se po- 
dia viajar da Índia a Portugal, em tão fragil em- 
barcação. Daudo ao soberano a grande noticia, 
Diogo Botelho fez-lhe entrega de uma Desert: 
pção da Fortaleza de Diu, fundada pelo governa- 
dor D. Nuno da Cunha, e de uma Relação das 
pazes celebradas com o rei de Cambaya, sultão 
Bahadur-Xá. D. João II ordenou solemnes pro- 
cissões em acção de graças. Em Roma, o pouti- 
fice Paulo III festejou a noticia, na basilica de 
S. Pedro, com a assistencia do sacro collegio. 
Em 14 de foverciro de 1537 foi assassinado o sul- 
tão Bahadur. Levantou-se então o grito de guerra 
contra os portuguezes. Os inimigos apontavam 
ou a reudição ou a morte. Mas, á sombra da ban- 
deira das Quinas, o heroismo venceu o numero. 
São notabilissimos e de inexcedivel gloria os dois 
cereos de Diu em 1533 e em 1546. O primeiro co- 
meçado a 4 de ontubro de 1533 durou vinte e sete 
dias. Foi sustentado por Antonio da Silveira com 
seiscentos portugnezes contra os vinte e tres mil 
mamcelucos, janizaros e guzerates de Soleimão 
Baxá e de Coge-Cofar, apoiados por uma pode- 
rosa artilharia e por uma esquadra de setenta o 
sete galés turcas. O segundo cerco comecou a 1 
de abril de 1546. Foi sustentado por D. João de 
Mascarenhas contra um exereito ainda mais po: 
deroso, commandado pelo turco Rumecão, e ter- 
minou por uma batalha em que os sitiautes fò- 
ram derrotados pelas tropas de soccorro, sob as 
ordens de I). João de Castro. As façanhas do pri- 
meiro cerco chegaram a parecer lendarias ! Ba- 
talhavam e morriam os nossos n'uma espantosa 
heroicidade. Até as mulheres, como Izabel Fer- 
nandes, e outras, pelcjavam e auimavam os sitia- 
dos Quando, depois d'uma louga e espantosa re- 
sistencia, os turcos e os guzerates retiraram, ua 
fortaleza em escombros lavia apenas quarenta 
homens validos, dos seiscentos portugiezes cont 
que a sublime defeza começára. Os outros tinham 
morrido ou estavam feridos c enfermos! A fama 
d'estes prodigios tal ecco teve na Europa que o 
Pontifice solemnemente celebrou o feito em Ro- 
ma, e Francisco I, de França, pediu o retrato de 
Avtomo da Silveira, o glorioso governador de 
Diu, para o collocar na galeria de retratos do 
seu palacio de Fontainceblean, entre os mais il- 
lustres. No seguudo cerco o heroismo e a valen- 
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tia dos portuguezes não foi menos eelebrada. Diu 
tem nos seus edificios preciosas reliquias e ins 
cripções. A praça foi restaurada depois do pri- 
meiro e segundo cereo, sendo mais tarde am- 
pliada. Para as obras, que se fizeram depois do 
segundo assedio, mandou 1). João de Castro à ca” 
imara de Gôa alguns cabellos das snas barbas co- 
mo penhor de um emprestimo de 20:009 pardãos. 
A camara fez-lhe o emprestimo e restituiu-lhe o 
nobilissimo penhor. V. Castro (D. João de). Nos 
fins do seenlo xvi, c durante o seculo immediato, 
foi a praça ainda augmentada, como hoje existe 
em duas fortalezas destacadas, a de Simbôr, e a 
de Gogol4, nos antigos territorios do nababo de 
Junaga. Ha em Diu um castello, trinta baluar- 
tes, alguns dos quaes arruinados, quarteis, los- 
pital, grandes cisternas e aiguns exemplares va 
Jiosos da antiga artilharia. Dentro da praça en- 
contram se templos christãos, alguns em deplo- 
ravel ruina, uma mesquita dos moiros, um pa- 
gode dos parses e outro dos baneanes. || Biblio- 
graphia: Livro primeyro do cerco de Dio, etc, 
ete., por Lopo de Sousa Coutinho, um dos eapi- 
tães que welle tomaram parte: Coimbra, 1556. 
Successo do segundo cerco de Din, etc. (poema) 
por Jeronymo Côrte-Real; Lisboa, 157t. Vida de 
D. João de Castro, por Jacinto Freire de An- 
drade ; Lisboa 1651. Os portuguezes na Ásia, por 
Pinheiro Chagas; ete. Em muitas outras obras 
se encontram largas referencias a Diu e 4 sua 
lristoria, como nos Annaes de D. João III, de Fr. 
Lniz de Sousa; Os portuguezes no Oriente por E. 
Balsemão; Ásia Portugueza de Faria e Sousa; 
Decadas, de Conto; Chronica de D. João III; 
Subsidios para q historia da India por Lima Fel- 
uer; Lendas da India, por Gaspar Correia; cte., 
cte. 

Diu (Companhia dos baneanes de). Foi ereada 
em 1686 pelos baneanes de Diu, que desde mui- 
to commerciavam em outros pontos da India, an- 
tes que obtivessem permissão de se estabelecer 
em Damão e Din. Tinham estas duas praças o 
prineipal eommercio de Moçambique, e os ba- 
neaues conseguiram obter do conde de Alvôr, eu- 
tão vice-rei da India, que lhes confirmasse uma 
companhia que elles formaram, e cujo fim era 
monopolisar aquelle commercio. As condições com 
que a companhia se fundou e os privilegios que 
lhe fôram concedidos eram de molde a assegurar- 
lhe lucros importantes. Permittia-se lhe o ter na 
ilha de Moçambique um bazar, em que assistissem 
os bancanes que a ella pertencessem. Tinha liber- 
dade de despacho, tanto na importação como na 
exportação nas alfandegas de Diu e Moçambique, 
nos mesmos termos que ella havia sido dada aos 
capitães da fortaleza de Diu, Transferiam-se pois 
para a companhia todos os direitos e faculdades 
que d'autes tinham os capitães. Ninguem pode- 
ria embarcar nos seus navios manteiga, azeite, 
trigo ou avelorio, sob pena de perder a fazenda 
em proveito da companhia. Ao capitão e mais 
empregados e tripulantes dos navios, eram eonce - 

. didos tambem eguaes favores e faculdades ás que 
gozavam os do barco da fortaleza. O castellão e 
feitor de Diu eram obrigados a prestar os navios 
e todo o auxilio para que se transportassem as 
fazendas de Cambaya, o arroz e o assucar de Ba- 
çaim com que se lavia de carregar o barco da 
companhia. Além disso, prestariam os navios 
que pudessem para comboiar aquelle barco, de 
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forma que navegasse com toda à segurança. Só 
a companhia poderia expedir navios para Mo- 
cambique. Para juizes escolheram-se o reitor do 
collegio dos jesuitas do Espirito Santo na praça 
de Diu e o prelado do collegio da mesma con- 
gregação em Moçambique. A duração da compa- 
uhia foi primitivamente fixada em tres annos, 
Não era obrigada a empregar eliristãos como ea- 
pitães do barco. Aos mercadores que tivessem 
parte na companhia foi permittido o poderem 
andar em andores e trazer sombreiros, como cra 
concedido aos portuguezes. Torna-se importante 
para a historia de Moçambique a findação d'esta 
companhia, porque foi em virtude d'ella que os 
baneaues entraram na ilha. Em 1657 poucos fò- 
ran ali estabelecer-se, mas successivamente o 
seu numero augmeutou e fôram-se assenhorean- 
do do commercio da ilha. Mais tarde, com a per- 
missão de passagem ao continente africano, alar- 
garam a sua influencia por grande parte da pro- 
vincia de Moçambique. À duração da companhia 
foi sendo prorogada, até que se extinguiu em 
L777, mas os privilegios primitivos tiveram sue- 
cessivas modificações. || Bibliographia : Conside- 
rações politicas e conmerciaes, por José Aecursio 
las Neves; Ensaios sobre a estatistica das posses- 
sões portuguezas no ultramar (provincia de Mo- 
cambique) por Franeiseo Maria Bordallo; As 
companhias portuguezas de colonisação por Fito 
Augusto de Carvalho 

Divida publica. Assim se designa a totali- 
dade das quantias tomadas de emprestimo pelo 
Estado, para occorrer em geral ao descqnilibrio 
entre as receitas e as despezas ordinariaa e em 
especial a grandes obras e m lhoramentos publi- 
eos. Desde os primeiros tempos da monarchia, 
áparte uma ou outra epoca como a: e D. Diniz e 
os ultimos tempos da administração pombalina, 
que o desequilibrio nas finanças da nação se tem 
feito sentir. Para o corrigir variaram os cxpe- 
dientes. Nos primeiros tempos, quando ainda não 
havia um systema regular de impostos, eram as 
sizas e as fintas, isto é, as derramas que se lan- 
cavam temporariamente sobre differentes genc- 
ros do commercio e consumo, que suppriam as 
grandes despezas de guerra c de expedições mi- 
litares ou a diminuição nos rendimentos da Co- 
rôa. Durante seculos se uson e abusou de uma 
operação financeira — a de quebrar a moeda, que 
consistia em retirar da circulação a moeda cor- 
rente, para a reeunhar com menor valor intrinseco 
e maior valor nominal, Em algumas epocas cssa 
alteração fez-se sem recunhar a moeda mas 
apenas carimbando-a especialmente. As doa- 
ções e consignações dos rendimentos da Corôa, 
feitas pelos primeiros reis, tinham depauperado 
tanto o thesouro real que quando DD. João I teve 
de galardoar os serviços dos nobres que o anxi- 
liaram na sustentação da independencia do reino, 
as circumstancias fivanceiras do Estado torna- 
ram se verdadeiramente criticas. Embora o rei 
annullasse muitas das doações que fizera, ainda 
se viu obrigado a estabelecer permanentemente 
as sizas. Assim, data de 1425 a cobrança regular 
dos nossos impostos. A prodigalidade e a má admi- 
nistração de D. Affonso V e as enormes despcezas 
das expedições ultramarinas no reinado de D. Ma- 
nuel, tornaram insufheiente o imposto permanente 
das sizas. Teve então de se recorrer ao empres- 
timo publico. Tanto 1), Manucl como os sens an- 
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tocessores tinham aloptado já o systema das ten- 
ças ou doações de juro e herdade, que eram tita- 
los de rendas vitalicias ou permanentes, conco- 
didas a certas familias ou corporações, € que mui- 
tas vezes representavam uma pura liberalidade 
do monarcha e a paga dos serviços publicos; ou- 
tras vezes a subrogação de bens que passavam 
para o Estado ; c outras vezes a amortização de 
dividas cujo pagameuto se uão podia realisar por 
outro modo. Fôram essas tenças que serviram de 
expediente a D, Manuel, transformando-a no sys- 
tema de emprestimos, para oceorrer ás deficicu- 
etas do thesouro; c para isso, afim de substituir as 
existentes e obter o levantamento de mais di- 
uheiro, cercou os Padrões de juros redes, que re- 
preseutavam um verdadeiro titulo de divida pu- 
blica, com o juro de 3 por cento. Achado esse re- 
enrso, abuson-se logo d'elle, e os emprestimos sob 
a fórma de emissão de Padrões de juros reaes tor- 
uaram se expediente ordiuario tanto no reinado 
de D. Manuel como de D. João IIl e 1). Sebas- 
tião. No tempo d'este ultimo imonarcha, as cir- 
cumstancias do thesouro real fôram tão afflicti- 
vas, que houve a reducção do juro de 8 por cento 
para 6 por cento. Nos reinados dos Pilippes es- 
teve o thesonro publico mum verdadeiro estado 
de fallencia permanente. Venderam-se juros por 
todo o preço ; reduziram-se por mais de uma vez ; 
suspendeu se o pagamento d'elles ; sujcitaram se 
a rateio e cabimento ; tomou-se a titulo de em- 
prestimo um quartel de juros, tenças, ordinarias 
e ordeualos, assentamentos, etc. E quando já 
não havia rendas cm qne se pudessem assentar 
Juros, porque todas estavam presas ou empeuha- 
das por contratos anteriores, e por isso uinguem 
se prestava a arriscar o seu dinheiro em tal ope- 
ração, imaginou se uma outra fórma de coutrato, 
a que deram o uome de juros por venda nova, com 
muitos privilegios e preferencias que prejudica- 
ram os direitos dos erédores mais antigos. As 
despezas publicas com a defeza da independencia 
do reino exigiram novos sacrificios. Em 16H, as 
Côrtes estabeleceram a decima permanente. Em 
1660, por alvará de 2t de dezembro, foi creado o 
papel sellado. D. Pedro Il viu-se forçado a ado- 
ptar o papcl-moeda. Apezar d'isso, o expediente 
dos emprestimos continuou em larga escala nas 
«pocas seguintes até que o marquez de Pombal 
conseguiu recompôr a ruina do thesouro. À in- 
fincucia das suas medidas cconomicas preponde- 
ron ainda nos primeiros tempos do reiuado de I). 
Maria I. Alguns annos mais tarde o ministro 1). 
Rodrigo de Sonsa Coutinho, para acudir ao estado 
critico da fazenda, propoz o novo cestabelecimeuto 
do papel sellado por alvará de 10 de março de 
1791, e abriu outro grande emprestimo, que foi 
ordenado pelo decreto de 29 de outubro de 1796, 
ampliado e regulado depois por alvará de 13 de 
março de 1497, c afinal mandado fechar por alva- 
rá de 21 de janeiro de 1803. Os titulos emittidos 
por occastão d'este emprestimo receberam o no- 
me de Apolices (V. este nome), venciam o juro de 
5 por cento, e marcaram outra epoca na nossa 
divida publica. Além da garantia do juro de 5 
por cento, o alvará de 13 de julho de 1797 deu a 
algumas d'essas apólices o valor de papel moeda, 
e ereou tres milhões de apolices pequenas para 
se receberem em metade em quacesquer paga- 
mentos. O abuso que se fez d'esta cmissão e a 
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sordens uo eredito publico c na situação econo- 
mica do paiz que o alvará de 31 de maio de 1800 
poz termo a essa emissão prohibindo-a para o 
futuro ¢ mandaudo amortizar as apolices que ti- 
nham o privilegio de papel moeda. Pelo referido 
alvará fôram estabelecidos novos impostos para 
a amortização das apolices pequenas. Nas Inctas 
liberaes, o governo de 1). Maria 11 teve tambem 
de contrahir um emprestimo por apolices, ao juro 
de 5 por cento. Mas, o decreto de 23 de abril de 
1835, ampliado pcla lei de 29 de setembro de 
1335, converteu aquellas apolices e as de 6 por 
cento cm inscripções de 4 por cento. Provém 
d'ahi o nome de iuscripções que teem os actuaes 
titulos da nossa divida interna consolidada. Es- 
tas mesmas inscripções e os demais titulos exis- 
tentes e os padrões de juros rcaes fôram, afinal, 
convertidos em inscripções de 3 por cento pelas 
leis de 13 de dezembro de 1852 e 15 de julho de 
1356, devidas a Fontes Pereira de Mello, que rc- 
gularisou a divida publica, marcando uma nova 
era para a nossa sitnação financeira. Mas não tar- 
daran a apparecer os emprestimos e com elles a 
emissão de titulos de divida interua, como expe 
diente ordiuario para saldar os deficits orçamen- 
taes c acudir ás necessidades extraordinarias. 
*ucessivamente se tornou cada vez mais perigo- 
so o desequilibrio financeiro; teve de se fazer em 
1892, pela lei de 26 de fevereiro, nova reduecão 
uos juros da divida interna e nos da externa que 
fôssem pagos no paiz, pelo imposto de rendimento 
de 30 por cento. O decreto de 13 de junho de 
1892 reduziu os juros da divida externa pagos no 
estrangeiro a 1 por cento cm ouro. Porém, a lei 
de 20 de maio de 1893 teve de conceder para 
supplemento d'esses juros metade do excesso dos 
rendimentos das alfandegas (importação de ta- 
bacos e cervaes cxceptuada) sobre 11:400 contos. 
A lei de 25 de junho de 1395 autorisou uma nova 
conversão, ou conveuio com os crédores externos, 
que só veiu a clfeetuar-se pela lei de 14 de maio 
de 1902, sendo csta nova conversão regula- 
da pelo decreto de 9 de agosto do mesmo auno. 
Toda a divida externa passou à amortizavel em 
99 anuos. As origens da nossa divida externa re- 
montam ao seculo xvr, pois já em 1534 clla ap- 
parece na historia. N'esse anno subiram a 160 
contos de réis os cambios, isto é, os emprestimos 
tomados pelo rei em Flandres, por intervenção da 
feitoria que lá tinhamos para especiarias da lu- 
dia, c a qual exercia ao mesmo tempo as func- 
ções de uma agencia commercial e financeira de 
Portngal no estrangeiro. Avolumando-se muito os 
emprestimos de cambios, que em 1543 attingiam 
cerca de T79 contos de réis, D. João IL por car- 
ta de 1519 mandou desfazer a fuitoria. Nos tem- 
pos modernos, o primeiro ecmprestiino externo foi 
contraido em 1809 com o governo inglez, no va- 
lor de 60) mil libras. O segnndo emprestimo, 
autorisado por decreto de 25 de setembro de 
1823, foi contratado na importancia de 1.500:090 
libras, em 9 de outubro d'esse anno, com Gold- 
smith & C.?, de Londres. Em 23 de setembro de 
1831 ajustou a Regencia com os banqueiros Ar- 
doin, de Paris, e Ricardo, de Londres, um novo 
emprestimo de 2 milhões de libras. Com o mesmo 
Ardoin fez-se ainda, em 23 de outubro de 18532, 
outro emprestimo de 600 mil libras; em 11 de se- 
tembro de 1333 outro de 2 milhões de libras; em 


unposição de papel moeda produziram taes de- | 7 de julho de 1834 ainda outro de 1 milhão de li- 
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bras. Com N. M. Rothschild se contratou ulterior- 
mente, em 1 e3 de abril de 1835, uma operação ex- 
terua de 4 milhões de libras, e em 29 d'este mez ou 
tra de 2 milhões. Em 23 de junho de 1836 contraiu 


se outro emprestimo de 990 mil libras com a casa | 


Goldsmith, de Londres. Em 9 de agosto de 1337 
outro de 613:500 libras com a mesma casa; e, em 
it de outubro do mesmo anuo, mais outro de 
33:350 libras em promissorias. As dificuldades 
fiuauceiras da nação levaram o governo dos 
Passos a ordenar em portaria de i de maio de 
1833 a suspensão do pagamento dos juros da di- 
vida externa, ou pagaudo os com debentures (V. 
este nome). Providencias posteriores levaram en- 
tão os erédores externos á alludida conversão de 
1852, como a erise financeira de 1891 conduziu 
ao convenio de 1902, |] Bibliographia: Divida pu- 
blica portugueza, sua historia, progresso, e estado 
actual por À. A. da Silveira Pinto, Lisboa, 1839, 
A Divida Portugueza, por M. E. Lobo de Bulhões, 
Lisboa, 1867; Collecção de leis da divida publica 
poringucza, coordenada e publicada pela Junta do 
Credito Publico, com um prologo de J. da Costa Go- 
mes, Lisboa, 1883; Divida pública portu jueza, re- 
pertorio de legislação, por Thomaz Mascarenhas, 
Lishoa, 1904; Ielatorios e contas da Junta do 
Credito Publico, publicados até 1906 ; ete, V. Fi- 
nanças. 


Divisa. Assim se denomina no brazão a faxa | 


que só tem metade da sua largura ordinaria. || Em 
geral, na arte heraldica, denomina se divisa a 
insiguia, o signal distinctivo de dignidade, ou fi- 
gura que trazem nas suas bandeiras os soberanos 
para dilferença da sua autoridade, como os vas- 
sallos nos escudos, para differença de suas fami- 
has, trazem a figura de certos animaes, elemen- 
tos, plantas, e outras cousas que symbolicamente 
tomavam os chefes de antigas familias pira sua 
distineção. Para o mesmo fim se principiaram a 
usar em heraldica umas letras gravadas na orla 
da cota, nas bandeiras, e nos adornos dos caval- 
leiros. As divisas passaram depois a ser grava- 
das nos brazões. Como ornato, a divisa é uma 
distincção, que se acereseenta ao hrazão d'ar- 
mas. lla tres especies de divisas: de dignidade, 


devoção e empresa. As de dignidade são certas | 
peças que se põem por cima ou em volta do es- | 


cudo, e até por detraz nos brazões das pessoas 
tanto ecelesiasticas como seculares, e que incul- 
cam a sua dignidade, como as chaves nas armas 
do pontifice, a aycora por detraz das dos almi- 
rantes ; ete. Divisas de devoção são as peças que 


os antigos cavalleiros gravaram nos seus eseu- | 


dos nas expedições contra os infieia, como as cru- 
zes dos cruzados, a cruz de escudinhos com os 
trinta dinheiros nas arinas de Portugal, e outras. 
Às divisas de empresa são as figuras acompanha- 
das de palavras que exprimem de um modo alle- 
gorico e breve algum conceito, ou simplesmente 
os emblemas ou sentenças que alguem tomou por 
norma. Entre as divisas dos monarchas portugue- 


zes oecorrem-nos as seguintes: D. Affonso IV | ; 
'roismo, Funchal, Ponta Delgada e Horta. 2.º or- 


adoptou uma aguia voando sobre uma penha com 
a letra Altiora peto. D. Pedro I tomou por em- 
presa ou divisa uma estrella com a legenda : 
Monstrat iter. D. Fernando I escolheu uma es 
pada atravessando dois eorações, com a legenda 
Cur non utrumque ? I). João I usou de duas cm- 
presas: a primeira um silvado com fructo e a le- 
genda H me plait pour bien; a outra, escolhida 
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provavelmente depois da conquista de Centa, 
nna espada em punho saindo de uma nuvem, e 
tocando a ponta de um rochedo cercado pelo mar, 
ca legenda Acuit ut penetret. D, Duarte adopton 
para empresa uma lança com nma serpente en- 
roscada como no eaduceu, e a letra Loco et tem- 
pore. D. Alfonso V usou como divisa do rodizio 
de um moinho, com o distico Já mais e por cima 
em uma faxa E VILO & e o rodizio teem sido 
assim interpretados : Erro dize-o; maso vit não 
se explica satisfactoriamento. D. João IL ado- 
ptou um pelicano, ferindo-se no peito para ali- 
mentar os filhos, e a letra Pola ley e pola grey. 
A rainha D. Leonor, sua mulher, usava de uma 
rede de pesca, em memoria da desastrosa morte 
de sen filho o principe D. Affonso, cujo cadaver 
foi recolhido ua cabaua d'um pescador. D. Ma- 
nuel tinha a empresa, que Ihe déra D. João 11, de 
uma esphera avmillar com varios instrumentos 
nauticos e a legenda Primus cireumdedisti me. 
D. João 11! adopton a eruz sobre o calvario, com 
a legenda In hoc signo vinces. D. Sebastião usou 
u'um campo seto on oito estrellas com a letra 
Celsá serena favent. O cardeal D. Henrique teve 
nm delphim en ‘olto n'uma ancora com a legenda 
Festina lente. Além dos monarchas, tambem al- 
guns infantes e fidalgos adoptaram empresas on 
divisas proprias. O infante D. Henrique, o im- 
pulsionador das navegações, tinha a de Talent 
de bien faire. D. Christovão de Portugal, filho de 
D. Antonio, prior do Crato, a de uma palmeira 
copada eom os ramos caidos, por cima o sol ra- 
diante e a letra Et radiante virebo. Em muitos 
dos brazões dos filalgos portuguezes apparecem 
divisas interessantes. 

Divisão. Na arte de hrazão é o espaço de 
campo do cseudo, separado por linhas que aca- 
bam nas extremidades do mesmo escudo. la di- 
visões por alliança, que são as uniões de dois on 
mais eseudos das familias que se ligam por casa- 
mentos. Em Portugal não se pódem gravar mais 
de quatro na esquarteladura de um mesmo cs- 
cudo, como se encontra determinado ua Ordena- 
ção liv. v, tit. 92 4 4°. Nesta união usa-se do es- 
endo dividido em pala, e esquartelado para duas 
aliiancas ; e do escudo terecado em pala, e de 
esquartelado para tres allianças ; pois que já 
n'esse caso ha quatro armas à gravar em um só 
escudo. 

Divisão. Parte de um exercito commandada 
por um general, || Peqneno numero de navios de 
guerra que faz parte de uma esquadra. | Limite 
territorial para os cffeitos administrativos, fis- 
caes, de defeza militar, judiciaes, ete. 

Divisão administrativa. (V. Portugal). Os 
districtos do reino estão divididos em concelhos, 
de 1.3 e 2.º ordem. 1.º ordem : Aveiro, Barcellos, 
Beja, Braga, Bragança, Castello Branco, Chaves, 
Coimbra, Covilhã, Evora, Faro, Figueira da Foz, 
Guarda, Guimarães, Lamego, Leiria, Lisboa, Por- 
to, Santarem, Setnbal, Vianna do Castello, Villa 
Nova de Gaia, Villa Real, Vizcu, Angra do lle- 


dem: Todos os demais concelhos do reino e ilhas. 
Divisão auxiliar à Hespanha. Em 1835 Por- 


| tugal enviou a Hespanha uma divisão do seu exer- 


eito para auxiliar à defeza de Fernando VII con- 
tra os carlistas. A campanha dnron até 1837, e 
durante esse periodo as tropas portuguezas sof- 


| freram as maiores privações e trabalhos, dando 
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todavia provas de disciplina, coragem e dediea- 
ção. Pelo decreto de 4 de novembro de 1863 foi 
«instituida uma distineção destinada a conmemo- 
rar os serviços prestados à causa das instituições 
liberaes e da dynastia reinante em Iespanha, 
pelos militares que constituiram a divisão auxi- 
liar portugueza que nos annos de 1535 a 1837 ser- 
viu n'aquelle reino». Essa distincção consistin 
em uma medalha circular, de 3 centimetros de 
diametro, tendo de nm lado a legenda HESPA- 


NIHA e por baixo as datas — 1835 a 1887 — e no | 


reverso outra legenda DIVISÃO AUXILIAR, 
tudo disposto syimctricamente, e conforme o mo- 
delo junto ao referido decreto. Esta medalha era 
de prata para os ofiiciaes, e de cobre para as pra- 
ças de pret; devia ser colloca:la do lado esquerdo 
do peito, pendente de nma fita de côr encarnada 
e branca bipartida. Tinham direito a usar da 
medalha de prata todos os individuos que, tendo 
servido sem nota alguma na mesma divisão auxi- 
liar, cram ofliciaes ou tiuham honras de oficial 
quando a divisão regressou a Portugal. Egual- 
mente tinham direito a nsar da medalha de co- 
bre todos os individuos que eram praças de pret 
na cpocha do regresso «da divisão. Lopes Fernan- 
des, na sua Memoria das Medulhas, reproduz o 
desenho d'esta. 

Divisão comarcã. O continente do rcino e 
ilhas divide-se para os cífeitos judiciaes em co- 
marcas de 1.2, 2.º e 3.º elasse. Pertencem à 7.º 
classe as seguintes comarcas: Abrantes, Amaran- 
te, Anadia, Angra do Ileroismo, Areos de Valle de 
Vez, Arganil, Aveiro, Barcellos, Beja, Bragança, 
Caldas da Rainha, Castello Branco, Certã, Cha- 
ves, Coimbra, Covilhã, Elvas, Estarreja, Evora, 
Fafe, Faro, Feira, Figueira da Foz, Funchal, 
Fundão, Gnarda, Gnimarães, Horta, Lamego, Lei- 
ria, Lisboa (1 * vara), Lisboa (2.º vara), Lisboa 
(3.º vara), Lisboa (t> vara), Lisboa (5 vara), 
Lisboa (6º vara), Loulé, Marco de Canavezes, 
Oliveira d'Azemeis, Ovar, Penaficl, Peso da Re- 
goa, Ponta Delgada, Ponte do Lima, Portalegre, 
Porto (1.2 vara), Porto (2.º vara), Porto (3.º va 
ra), Porto, 4.º vara), Santarem, Santo Thirso, Se- 
tubal, Silves, Thomar, Tondella, Torres Novas, 
Torres Vedras, Valle Passos, Vianna do Castello. 
Villa do Conde, Villa Nova de Famalicão, Villa 
Real, Villa Verde e Vizeu. Pertencem å 2º elasse 
as comareas de: Açores, Agueda, Alcobaça, Al- 
deia Gallega do Ribatejo, Alemqner, Arouca, Can- 
tanhede, Cartaxo, Ceia, Celorico de Basto, Cin- 
tra, Estremoz, Pelgneiras, Gonvcia, Idanha-a-No- 
va, Lagos, Lousada, Mafra, Mangualde, Miran- 
della, Monsão, Moncorvo, Montalegre, Montemór- 
o-Velho, Moura, Odemira, Oliveira do Hospital, 
Paredes, Penacova, Pinhel, Pombal, Povoa de 
Varzim, Ribeira Grande, Sabugal, S. Thiago de 
Cacem, Santa Comba Dão, Sinfies, Soure, Tavi- 
ra, Trancoso, Valença, Villa Real de Santo An- 
tanio, ce Vouzella. Pertencem 4 3.º elasse as co- 
mareas de: Albergaria-a-Velha, Albufeira, Alea- 
cer do Sal, Alfandega da Fé, Alijó, Almeida, Al- 
modovar, Alvatazere, Amares, Ancião, Armamar, 
Aviz, Baião, Boticas, Cabeeciras de Basto, Cami- 
nha, Carrazeda d'Anciães, Castello de Paiva, Cas- 
tello de Vide, Castro Daire, Celorico da Beira, 
Condeixa a-Nova, Cornche, Cuba, Espozende, 
Ferreira do Alentejo, Figneiró dos Vinhos, For- 
nos de Algodres, Fronteira, Gollegã, Ilha do Pi- 
co, Lourinhã, Lonzã, Mação, Macedo de Cavallei- 
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ros, Melgaço, Mertola, Mesão Frio, Miranda do 
Douro, Mogadouro, Moimenta da Beira, Mondim 
de Basto, Montemór-o-Novo, Murça, Niza, Olhão, 
Paços de Ferreira, Paredes de Coura, Penella, 
Ponta de Sol, Ponte da Barca, Ponte di a 
tel, Porto de Moz, Povoacio, Povoa de Lanhoso, 
Redondo, Reguengos de Monsaraz, Resende, Rio 
Maior, ïattam, S. João da Pesqueira, S. Pedro 
do Sul, S. Vicente, Seixal, Serpa, Tabuaço, Va- 
gos, Vicira, Villa Flôr. Villa Franca do Campo, 
Villa Franea de Xira, Villa Nova de Cerveira, 
Villa Nova de Ourem, Villa Pouca d'Aguiar, Vil- 
la Viçosa, Vimioso e Vinhaes. 

Divisão eleitoral. Segundo a carta de lei de 
8 de agosto de 1901 a divisão eleitoral, do reino, 
ilhas e ultramar, comprehende o numero de 33 
circulos, sendo : 22 no continente do reino, 4 nas 
ilhas adjacentes e 7 nas possessões nltramarinas. 
O numero de deputados dos circulos cleva-se à 
155, devendo 120 ser o numero de nomes que de- 
vem ter as listas eleitoraes e 55 da representa- 
ção das minorias. D'cstes 155, 13t são elegiveis 
pelo continente, 14 pelas ilhas adjacentes e | pe- 
las possessões nltramarinas. 

Divisão fiscal. A força da gnarda fiscal está 
dividida em dnas cireumseripções jfiscaes, com com- 
mandos independentes, nma no Norte outra no 
Sul. 

Divisão militar. Foi cl-rei D. João IV quem 
primeiro nomeou os governadores militares das 
provincias do rcino, que no tempo de D. João V, 
em 1707, se denominaram mestre de campo gene- 
raes das provincias, e em 1710 governadores das 
armas das mesmas. Em 1507, foi o reino dividido 
em sete governos militares, e em 1535 a divisão 
passou a ser de dez, com a denominação de Di- 
visões Militares. Por decreto de 13 de dezembro 
de 1869, foi dividido o reino e ilhas adjacentes 
em cinco divisões, sendo a 5.º commandada por 
nm gencral de brigada, e havendo na 1.º nma suh- 
divisão no Ennchal,na 3.º uma em Bragança de- 
nominada de Chaves; na 4º, uma em Tavira, de- 
nominada de Faro, é na 5? duas: uma em Ponta 
Delgada ¢ outra em Ilorta, sendo estas duas com- 
mandadas por ecoroncis; ¢ as do continentes por 
coroneis ou generaes de brigada. Actualmente o 
territorio do continente do reino é dividido em 
trez grandes cireumscripções militares—a do Nor- 
te, a do Centro e a do Sul, e as ilhas adjacentes 
em dois commandos militares, o dos Açõres e o 
da Madeira. Cada uma das grandes cireumseri- 
pções comprehende duas divisões, cada divisão 
comprehende brigadas de infantaria, perfazendo 
assim doze brigadas de infantaria e 4 de caval- 
laria. 

Divivini. Terras do distr. de Inhambane, na 
prov. de Moçambique. Estão situadas ao N. do 
districto. 

Divôr. Pov. c freg. da prov. do Alemtejo. V. 
Graça de Divór. 

Divôr. Rio do distr. de Evora e Santarem. N. 
perto de Arraiollos, e depois d'nm enrso de 35 k., 
lança-se no Sorraia, acima de Coruehe, 

Divôr da Estrada (Herdade de). Pov. na 
frig. de N. S> da Graça de Divôr, cone. e distr. 
de Evora. 

Dizima. Era antigamente a decima, imposto 
qne equivale 4 decima parte. Todavia o imposto 
era mnitis vezes consideravelmente menor que a 
dizima. Assim, as Ordenações Aflonsinas manda - 











vam que a dizi au do pão exportado para fóra do 
reino fosse de cincoenta um. 

Dizimeiro. Antigo cobrador dos dizimos ou 
dizima. 

Dizimo. Tributo, hoj extincto, que se pagava 
de cada dez um; decima parte dos fructos paga 
aos parochos, bispos, cabidos, ete. ! Dizimos 
maiores : os que consistiam em vinho, trigo, ete. 

|| Dizimos menores : os de legumes e hortaliças. 

Djogué. Terras de negros jabundos, situadas 
do lado N c ao fundo d'uma extensa bahia que 
fórma a bocca do rio Casamansa, no distr. da 
Gniné, Africa Oceidental. | Illa do territorio do 
distr, da Guiné, banhada pelas aguas do rio Djo- 
gué, e habitada por negros jabundos. ©’ baixa e 
coberta de matto. | Ribeiro ou braço do rio das 
Ostras; confluente do Casamansa, no distr. da 
Guiné. || Baixo que orla a ilha Djogué. || Ponta 
da margem direita do rio Casamansa, no distr. 
da Guiné 

Djougoute. Ponta da margem direita do rio 
Casamansa, no distr. da Guiné, Fórma a extremi- 
dade occidental do rio Djougoute, confluente do 
Casamansa. || Confluente do rio Casamansa no 
distr. da Guiné, Africa Oecidental. 

Doa. Pov. do distr. de Seua, na prov. de Mo- 
cambique, com. de Quelimane, arceb. de Gôa, 

ndia. Está situada na margem esquerda do Zan- 
beze, ao N. da villa c presidio de Sena. 

Dobadora. Pov. na freg. de S. Pedro, de Rei- 
monda, cone. de Paços de Ferreira, distr. do 
Porto. 

Dobalim. Pov. da prov. de Pondá, 3.2 div. das 
Novas Conquistas, distr. e com. das Ilhas, arceb. 
de Gôa, India. Está situada ao S da pro- 
viucia. 

Dobra, Uma das moedas mais importan- 
tes do antigo systema monctario de Por- 
tugal; havia dobras portuguezas, castelha- 
nas, barbarescas e moiriscas; as portu- 
guezas, mandadas cunhar por el-rei D. Di- ` 
niz, eram de ouro, e valiam 270 reis; ou- 
tras chamadas d'el-rei D, Pedro valiam 
146 réis. A dobra castelhana, chamada de 
banda, por ter n'uma das faces uma ban- 

' da, insignia d'uma ordem militar instituida 
por D. Affonso XI, valia 216 reis, e ti- 
nham curso em Portugal, com o nome de 
valedias Chamava-se castelhana por ser lavrada 
em Castella. D. Pedro tambem creou meias do- 
bras, con o valor de 73 reis. || Dobra cruzada, 
tambem denominada de D. Branca, foi mandada 
lavrar por D. Pedro I na razão de cincoenta por 
marco de ouro fino. No tempo do Mestre de Aviz 
tinha esta dobra o valor de 5 libras, segundo af- 
firma Fernão Lopes. Em 1435 a mesma dobra 
150 reaes brancos, na razão de 700 por marco de 
prata. Em 1472` passou esta dobra a valer 327 
reacs brancos, na razão 1.896 reaes brancos por 
marco. Para o pagamento de fóros foi determi- 
nado pelas córtes de Evora, em 1473, que a do- 
bra cruzada ficasse em 270 reaes brancos. || Do- 
bra de dezeseis escudos, foi apenas nm ensaio mo- 
uetario no reinado de D. João V. Tinha o cunho 
egual ao ensaio da dobra de 24 esendos do mesmo 
soberano. || Dobra de dois escudos, moeda de ouro, 
cunhada nos reinados de D., João V, D. José, D. 
Maria I ce D. Joño VI, (Y, Meia peça). || Dobra 
gentil, maudada cunhar por D. Ferrando, mna com 
o valor dc quatro livras e meia, outras com o de 
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quatro, tres e meia, e tres e cinco soldos. À estas 
ultimas se chamaram gentis segundos, terceiros e 
quartos. D'uma dobra gentil faz Aragão a deseri- 


pção seguinte: X FERNANDUS o DOU 
x< REX PORTVGA, o rei em pé, de face, co- 
roado, vestido com a armadura, a espada levau- 


tada na mão direita, e a esquerda apoiada no ws- 
cudo das quinas; no campo, aos lados, a orua- 
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mentação do throno, encimada por duas cruzes ; 
no exergo L (Lisboa). No reverso X FERNAN- 
DUS E DG REX PORTVGALI E AL- 
GARBI, as quinas dentro de um circulo de pero- 
las, tendo em volta oito casteilos. | Dobra de Mar- 
rocos, dobra moirisca ou quadratus, mocda arabe 
de ouro eu prata com a fórma quadrada ou esta 
representada 110 centro. Fôram cunhadas na pe- 
ninsula (Granada) desde o seculo XI até ao XV. 
No reinado de D. Pedro I esta dobra valia 3 li- 
vras, c 15 soldos. No tempo do Mestre de Aviz a 
dobra moirisca reputava-sc em 4! , libras. |! Do- 
òra de oito escudos, cunhada no reinado de D. 
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João V, com o valor de 122500 réis. Estas inoc- 
das, como outras dobras do mesmo soberano, teem 
no anverso o retrato de D. João V, desenho de 
Vieira Lusitano, na orla o nome e titulos, èe no 
reverso as armas do reino com a legenda IN HOC 





SIGNO VINCES. Aragão reproduz um exemplar, 
cuja descripção é a seguinte: JOANNES o Vo 
D o Go PORT o ET o ALG o REX, cabeça do rei 
á direita com cabelleira e corôa de louro, por 
baixo o Mo, indicação de ser cunhada em Minas 
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Geracs, 1732. Noreverso, as armas do reino cutre 
duas palmas, tomando todo o campo da moeda. 
N'estas moedas de D, Joño V, além das marcas 
monctarias, nota-se variedade de feitio c orna- 
mentação das armas do reino, tendo os abridores 
ordem de assim as alterarem todos os annos em 
que se faziam cnnhos novos. || Dobra pé de-terra, 
dg peso cgual 4 dobra cruzada (92 8.9 grãos), 
mandada cunhar por D. Fernando com o valor de 
scis livras. Aragão faz a descripção seguinte 
do exemplar acima d'esta moeda: X FERNAN- 


DUS É R— EX = PORTUGALI x F% o rei 


em pé, de face, coroado, vestido com a armadura, 
e a espada levantada na mão direita, c a esquerda 
apoiada sobre o escudo das quinas; no campo 
vê se a ornamentação do throno, e À esquerda L 
(Lisboa). No reverso: 4 FERNANDUS DEI. 
GRA. REX PORTYGALI: ALGAR., cruz flo- 
reada no centro de quatro arcos, com rosetas nos 
routos de juncção ; no meio da cruz nm pequeno 
esendo com cinco arruellas. O nome de pé de-terra 
provém de representar o rei em pé, ao passo que 
as auteriores o representavam sentado no throno. 
| Dobra de quatro escudos, moeda de ouro cunha: 
da nos reinados de D. João V, D. José, D. Maria 
Le D. João VE (V. Peça). || Dobra sevilhana, as- 
sim chamada por ser cunhada em Sevilha, cra a 
dobra cruzada, tendo curso no reino. || Dobra de 
vinte e quatro escudos, que não passou de ensaio 
monetaria no reinado de D. João V. Correspon- 
dia a seis peças ou a 358100 réis. No anverso: 
IOANNES Vo Do Go PORFo ETo ALGo REX, 
busto do rei à direita com cabelleira e corôa de 
louro, por baixo o anuo de 1731. Orla muito or- 
namentada. No reverso, armas do reino tomando 
todo o campo da moeda com a orla egual 4 do 
anverso. 

Dobra e Pombeiro. Pov. na freg. de N. 5.º da 
Conceição e cone. de Silves, distr. de Faro. 

Dobrão. Mocda de ouro do reinado de D. João V. 
Honve-os de cinco moedas e de duas e meia. Os 
de quatro e de duas moedas não passaram de 


SUURELT) 
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ensaios monetarios. O dobrão valia primitivamen- 
te 215000 réis, e o meio dobrio 125000 réis, 
passaram depois a valer, respectivamente, réis, 
328000 e 168000. Do exemplar que reproduzimos 
adeseripção éa seguinte: IOANNES 0 VoDoGo 
P RT o ALG o REN, armas do reino, á esquerda 
20009, e A direita sete florðes. No reverso, ! 
HOC SIGN» VINCES 6º 172 5%, Cruz da or- 
dem de Christo cantonada por quatro MM, indi- 
cação de ter sido ennhada em Minas Geracs. Ha 
meios dobrões de ennho, similhante, apenas com 
a indicação do valor 10000. 
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Dobreira. Pov. ua freg. de 5. Sebastião, de 
Cativellos, cone. de Gouveia, distr. da Guarda. 

Dobrigo. Pov da freg. de Santa Christina, de 
Pousa, cone. de Barcellos, distr. de Braga. 

Doçãos. V. Dossãos. 

Doçaria. Desde os tempos mais antigos que 
a legislação portugucza restringiu ás mulheres o 
fabrico de doces. D. Manucl em 1496 prohibiu os 
alfeloeiros, homens que vendiam e fabricavam al- 
féloas. No seculo xvt Nicolau de Oliveira refere 
que havia em Lisboa 70 mulheres que faziam doec 
para venda em suas casas e na rua, além dos con- 
feiteiros cujo arruamento era na Confeitaria. 
Por todo o paiz se fabricavam, especialmente nos 
conventos de freiras, afamados doces. Fôram ce- 
lebres, entre outros, os seguintes conventos : cin 
Lisboa, o de Santa Martha pelas brôas; o das Mo- 
unicas pelo caramelo; o das Flamengas pelos ro- 
bnçados d'ovos; o de Sant'Anna pelas raivas c 
ferraduras ; o das Albertas pelo arroz doce; o da 
Esperança pelos queijinhos de especie e o dos Ma- 
riannos pelo arroz dôce. Nos arredores, o de Chel- 
las pelos pasteis de manjar branco; o das Gril- 
las, ao Beato, pelos bolos seecos ; o de Marvilla 
pelos pateis de nata; o de Carnide pelos bo- 
los folhados; e o de Odivellas especialmente afa- 
mado pela marmelada em quadrados, manjar real, 
manjar branco, suspiros, esquecidos e bolo pódre. 
No Porto, o de Santa Clara pelos pasteis; o de 
S. Bento da Ave Maria pelo toucinho do eéo. 
O convento de Arouca pelas murcellas; o de San- 
ta Iria em Thomar, pelos doces de ovos, reaes, 
trouxas e fios. O convento de Chaves, pelos dô- 
ces de peeego c melão, azeitonas dôces, tortas de 
ameudoa, e tambem pastclões diversos. O con- 
vento das Bernardas, de Tavira, fazia caramelo, 
e o de Lagôa, beijinhos esquecidos. Com a ex - 
tincção dos conventos a tradição do fabrico d'es- 
tes dõees prevaleceu em algumas terras,e o foras- 
teiro não deixa de apreciar tacs especialidades. 
Assim, pólem ainda indicar-se por todo o paiz 
as seguintes : pão de ló de Margaride e Rezende, 
pasteis de Tentngal e Villa Real, regueifa e bis- 

coitos de Vallongo, falachas da Re- 

goa, ovos molles de Aveiro, queija- 
“em das de Cintra, cavacas e trouxas 
d'ovos das Caldas, laranjas de Sctu- 
bal, palitos e biscoitos de Ociras e 
Paço d'Arcos, frigideiras de Braga, 
celestes e queijinhos do céo de San- 
tarem, brôas e bolos de noivo de 
Almeirim, arrufadas de Guimaries, 
arrufadas, manjar branco e pasteis de 
Santa Clara de Coimbra, pinhoada 
de Aleacer do Sal, bolo pôdre de Evo- 
ra, morgados, toucinho do céo e es- 
quecidos de Beja, amendoada do Al- 
garve, fructas crystalisadas de Elvas. 

Doce. Rio do cone. do Ambriz, no distr. de 
Loauda, prov. de Angola. 

Docel. Construeção e armação de madeira c 
damasco ou outra fazenda, com mais ou menos cn- 
feites, e ordinariamente cercada de franja, que su 
colloca sobre os altares, throno real, para ornato, 
pompa ou ostentação. 

Docem. Appelldo duma antiga familia em Por- 
tugal, e della se encontra memoria n'uma torre 
chanada de Pedro Docem, que existe cutre a ci- 
dade do Porto e a villa de Mattosinhos. As ar- 
mas d'esta familia são, cm campo vermelho um 
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leão de ouro armado de prata, e uma bordadura 
de azul cheia de viciras de prata; timbre o leão 
das armas com uma vicira vermella na cspadoa. 

Docim. Pov. na freg. de S. Martinho, de Quin- | 
chães, conc. de Fafe, distr. de Braga. 

Docius. Pov. na freg de Santa Maria, de La- 
mas, conc. da Feira, distr. de Aveiro. 

Docotri. Antiga mocda de cobre de Din. 

Docuta. Ilha pertencente ao prazo de Maga- 
gade, da margem direita do Zambeze, Africa 
Uriental. Pertence 4 Companhia de Moçambi- 
que. 

Dogado. Antigo peso da Africa Oriental, equi- 
valente a seis oitavas. 

Doganda. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Abbedim, conc. de Monsão, distr. de Vianna do 
Castello. 

Dois bazarucos. V. Bazaruco. 

Dois cruzados. Moeda de prata para Moçam- 
bique. V. Oitocentos réis. 

Dois e meio cruzados. Mocda de D. José I 
para a Africa Occidental, V. Mil réis. 

Dois e meio réis. Moeda de cobre na India. 
Foi cunhada no vice-reinado de Manuel Salda- 
uha de Albuquerque (1758 a 1765). 

Dois mil e quinhentos réis. Moeda de ouro 
de D. Maria II, denominada meia-corõa. V. este 
nome. 

Dois mil rèis. Moeda de ouro de D. José I cu- 
nhada para a Africa Oriental com o nome de cinco 
cruzados, A sua descripção é a seguinte: rosErNUS 
oľoDo & o PORT o REX o AS Armas do rcino e À es- 
querda 2.000, entre dois pontos, e À direita tres 
florões tambem cntre dois pontos. No reverso, ET 
DOMINUS o AF q OB o ANNO o 1755, cruz de S. Jorge | 
no centro de quatro arcos ligados por ilorões. | 

Dois mil réis. Moeda de ouro de D. Pedro V 
cunhada coin o nome de quinto de corôa. Tambem 
se cunhou no reinado de D. Luiz I. Esta moeda 
era conforme a carta de lei de 29 de junho de 
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de ferro na linha da Figucira da Foz, entre as 
Pero Negro e Runa; medico, pharmacia, est. post. 
permutando malas com Lisboa e com serviço de 
encommendas postaes. A pov. dista 12 k. da séde 
do conc. e está situada ua margem direita da ri- 
beira do Sizaudro, ficando a pov. da Ribaldeira 
na margem esquerda. Dois Portos tambem é co- 


' uheeido pelo nome de Ribaldcira. N'esta arca 


houve um combate contra os francezes, junto ás 
linhas de Lisboa, em 13 d'outubro de 1810. Per- 
tence a pov. á div. mil. e ao distr. de recruta- 
meuto e res. n.º 1 coma séde em Lisboa. Ila aqui 
a capella de N. S.: dos Prazeres, situada na al- 
deia de Caxaria, e junto d'ella uma antiga alber- 
gana. As 4 freguezias de Torres Vedras, Santa 
Maria do Castello, S. Pedro, S. Thiago e S. Mi- 
guel, apresentavam o cura e scu coadjutor, alter. 


| nativamente. O cura tinha de renda 215000 reis e 


o coadjutor 45000 reis de congrua. O pé d'altar 
cra dividido em 3 partes, duas para o cura e uma 
para o coadjuctor. Tinha antigamente juiz, escri- 
vão e mordomo, sujeitos ao provedor de Torres 
Vedras. A terra é muito festil, e tem muito e 
bom vinho. 

Dois reaes. Moeda de cobre de D. Antonio, 
prior do Urato. Aragão, na sua Descripção das 
moedas, di uma estampa d'esta moeda. 

Dois réis. Moeda de cobre para Moçambique. 
Foi cunhada no reinado de D. Maria HH. A sua 
descripção é a seguinte: MARIA o IIo DEL o GRATIA, 
armas do reino ornamentadas. Reverso, rowru- 
GALLE ET p ALGABBIONUM o REGINA; HO campo II, 
dentro de uma corôa de louro e carvalho, desi- 
guaudo as duas unidades o valor em réis; por 
baixo, 1873. 

Dois tostões. V. Meio cruzado. 

Dois tostões. Mocda qne se tem cunhado desde 
o reinado de D. Maria ÍI até ao actual. Repro- 
duzimos na gravura abaixo a primeira d'estas 
moedas : MARIA o Io PORTUG o ET o ALGARB o REGINA, 





1554,do peso de 3 gr., 547. A descripção da mais 


antiga é: PETRUS o V o PORTUG É ET o ALGARB 2 | 
REX, cabeça do joven monarcha à direita, por 


baixo as iniciaes do nome do gravador F. B. F. 
(Francisco de Borja Freire) co anno de 1856. 
No reverso as armas do reino tendo o escudo or- 
nado com o manto real em pavilhão ; no exergo 
a indicação do valor 2:000 REIS. 

Dois Montes. Montes da costa de Cabinda, no 
distr. de Loanda, prov. de Angola. Fazem parte 
d'nma cordilheira d'altas montanhas que da costa 
se dirigem para o sertão, e sobresåem a umas col- 
linas avermelhadas argillosas, rasgadas de ribei- 
ros e muito ingremes da banda do mar, pouco 
distantes do litoral. Os Dois Montes estão muito 
proximos um do outro, e distam cerca de 10 k. 
para o § da ponta do Pomar. 

Dois Portos. Pov. c freg. de S. Pedro, da prov. 
da Estremadura, conce. e com. de ‘Torres Vedras, 
distr. e patriare. de Lisboa; 3:195 hab. e 896 fog. 
Tem escolas para ambos os sexos, est. do caminho 


cabeça da rainha à esquerda com diadema, por 
baixo o anno de 18143. O reverso: dentro de nma 
corõa de louro e carvalho, escripto em duas li 
unhas 200 rtis, indicando o valor. 

Dois vintens. V. Pataco e Quarenta réis. 

Dois xerafins. Mocda de prata na Índia, que 
parece seria o serafim dobrado, que depois se 
chamou rupia. 

Dojas. Pov. da freg. de Santa Maria, de Penha 
Longa, cone. de Marco de Canavezes, distr. do 
Porto. 

Dolangulo. Pov. do cone. de Cambambe, distr. 
de Loanda, prov. e bisp. de Angola, na margem 
esquerda do rio Cuanza, a 12 k. ao O de Cam- 
bambe. 

Dolavart. Pov. do distr., com. e ilha de Diu, 
na prov. e bisp. de Gôa, na India. 

Dolechimpe. Pov. do conc. de Santo Antonio 
do Zaire, distr. do Congo, prov. de Angola. 

Doler. Aldeia ao sul do rio Sandalealo, da re- 
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gedoria de Nossa Senhora dos Remedios no con- 
cello e districto de Damão, na India. 

Dolmen. Monumeuto megalithico constituido 
por uma grande pedra plana colloeada horison- 
talmente sobre ontras, Às pedras que fórmam os 


dolmens não revelam iudicio algum de trabalho | 


humano, parece que fôram arrancadas dos seus 
leitos, às vezes a grandes distancias, e sem mais 
arte collocadas nos sitios oude se encoutram. Os 
autiquarios por muito tempo julgaram que os 


dolmens eram dustinados ao culto, templos ou | 


aras para sacrificios, mas hoje acredita-se, com 
mais fundamento, que eram apenas sepulturas, 
pois que em quasi todos os dolmens inviolados 
oude se tem praticado excavações, teem sido en- 
contrados esqueletos ou fragmentos de esquele- 
tos, formando ordinariamente uma camara, den- 
tro da qual existe o esqueleto. Junto dos restos 
humanos é vulgar encontrar n'estas camaras fra- 
gmentos de barro muito grosseiro e instrumentos 
de pedra. Raras vezes se encontram de bronze, 
e nunca de ferro, excepto quando o dolmen foi 
novamente aproveitado em outra epoca para se- 
pnltura. Nos 4t dolmens portuguezes de que seu 
dá noticia o dr. Percira da Costa no seu livro 
Monumentos prehistoricos, e que fôram explorados 
por elle ou por ontros arelicologos, em todas as 
provincias portuguezas, não foi cneontrado ins- 
trumento algum de metal. V. Anta. 

Dolorá. Aldeia pertencente à divisão de 
Uply-Pahw, ao sul do rio Sandalealo, no coucelho 
de Nagar-Avely, distrieto de Damão, na India. 

Dolavary. Povoação da propriedade rustiea 
do mesmo nome, na freguezia de Santo André de 
Brancavará, do concelho de Diu, na India. 

Dom. Titulo honorifico em Portugal, que pre- 
cede os nomes dos reis, principes, infantes, os 
do alto clero e da nobreza ISsereve-se ordinaria 
mente só com a abreviatura D. Vem do vocabulo 
latino Dominus, que significa Senhor. No princi- 
pio do Christianismo deu-se sómente a Deus ; de- 
pois passou aos papas, mas com uma pequena va- 
riante, em vez de Dominus dizia-se Domnus. Mui- 
tos annos depois foi-se estendendo este titulo aos 
bispos, mais tarde aos abbades, e por fim até aos 
monges de certas ordens. Dos padres e frades 
passou o Dom para os seculares, e o primeiro 
d'estes, que o usou, foi D, Pelayo, no principio do 
seculo vim, quando no valle de Covadonga foi 
acclamado rei das Asturias pelas suas tropas. 
Quando se instituiu o reino de Portugal, os mo- 
uarchas, vendo a consideração que se dava ao ti- 
tulo de Dom, quizeram tornar exclusivamente 
sua a antoridade de o conferirem, e só o conce- 
diam em recompensa de grandes serviços, não 
permnittindo seguer que os seus proprios filhos il- 
legitimos usassem d'aquella distincção. D. Sau- 
cho F, no seu testamento, nomeia quasi todos os 
seus filhos bastardos sem Dom. D. Diniz, que dei: 
xou muitos filhos illegitimos, tanbem os designa 
sem Dom no seu testamento, e da mesma fórma 
sua filha bastarda Maria Aflouso, e suas noras 
Pareja Martins e Froila Annes. «Em alguns li- 
vros portnguczes, diz Vilhena Barbosa no Archivo 
Pittoresco, vol. xı, encontra-se precedido de Dom 
o nome de Affonso Sanches, filho bastardo, muito 
dilecto d'el-rei D. Diniz, e autores ha que até o 
tratam por infante. Esses escriptores cairam, po 
rém, em erro por incnos sabedores das nossas pra 
ticas autigas, pois nunca em o nosso paiz se con- 
sy 
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cedeu o titulo de infante a filho algum bastardo 
do rei.» O primeiro bastardo dos nossos reis a 
quem se coucedeu o titulo de Dom foi D. João, 
mestre de Aviz, filho bastardo de Ð. Pedro |, 
mais tarde acclamado rei de Portugal, com o nro- 
me de D. João I. D. Affonso V é que tornou mais 
vulgar este titulo, daudo logar a que algumas 
pessoas o usassem, sem à permissão régia. Os 
reis pagavam com cste titulo serviços grandes, 
como I). João II o concedeu a Gonçalo Vaz de 
Castel Branco, védor da sua fazenda, pelos mui- 
tos serviços que lhe tinha feito, estendendo-se 
esta graça a seu filho D. Martinho de Castel- 
branco, primeiro conde de Villa Nova, e sua des- 
cendencia. D. Manuel fez mercê do titulo de Dom 
a Vasco da Gama, com mil cruzados de renda, 
pela descoberta do caminho da India, quando 
chegou da primeira navegação em 1498, pare- 
cendo-lhe n'aquelle tempo que era sufficiente re- 
eompeusa para quem lhe dava um novo imperio, 
rompendo as ondas, e vencendo mares nunca 
d'antes navegados. Filippe III de Hespanha, rei- 
nando em Portugal, publicou com a data de 3 de 
janeiro de 1611, uma lei em que, entre outras dis- 
posições, ácerca das pessoas a quem era permit- 
tido o titulo de Dom, determinava que pudessem 
usar tambem d'essa distineção os filhos bastardos 
dos titulares, que o tivessem. D. José I, ou an- 
tes o marquez de Pombal, eoncedeu-o às mulhe- 
res dos negociantes matriculados na praça de 
Lisboa, querendo por este meio nobilitar e exal- 
tar o commercio, a que dera grande desenvolvi- 
mento. As ordens religiosas que conservavam o 
titulo de Dom, existentes em Portugal na occa- 
sião em que fôram supprimidas, eram a dos co- 
negos regrautes de Santo Agostinho, dos monges 
de S. Bruno ou cartuxos, e a dos clerigos regu- 
lares da Divina Providencia, chamados theati- 
nos, ou de S. Caetano. Hoje é muito vulgaro tra- 
tamento de Dom, especialmente nas senhoras, 
seja qual fôr a classe a que pertencem Nos li- 
vros de eavallaria ven Dom precedendo as ex- 
pressões injuriosas de Dom traidor e Dom falso. 
Na fórma feminina diz-se Dona, usando-se por 
abbreviatura, sómeute a letra D. antes do nome. 

Dom Affonso. Enseada da costa do cone. de 
Dombe Grande, no distr. de Benguella, prov. de 
Angola. Está situada ao S do cabo de Santa Ma- 
ria e da enseada de Quirimane. 

Dom Durão. Pov. na freg. de S. Thomé, de 
Lamas, cone. de Cadaval, distr. de Lisboa. 

Dom Miguel. Feitoria da bahia de Fernão 
Velloso, na prov. de Moçambique, oude pelo go- 
veruador Paulo José Miguel de Brito foi man- 
dada construir em 1830 uma fortaleza do mesmo 
nome, sendo os trabalhos d'esta suspensos em 
1831, por o sitio ser muito doentio, motivo por- 
que tambem mais tarde a feitoria foi abaudo- 
nada. 

Dom Pedro Quinto. Antigo couce. do distr. de 
Loanda, na prov. e bisp. de Angola, limitado 
pelo territorio de S. salvador ao N do Sonho e 
conc. do Ambriz a O, pelo sertão a E e pelo Ho- 
ge ao S. E' banhado pelo rio Ambriche e pelos 
seus confluentes, o por alguns braços do Loge, c 
atravessado pela estrada que do presidio de En- 
coge sobe para o N até S. Salvador do Congo, 
passando pelo Bembe, pela que partindo Weste 
presidio termina no Ambriz, e pela que de S. 
Salvador desce até ás margeus do Dande, cor- 
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tando os rios Ambriche, Loge, Lifunc e outros 
que fórmam a rêde de arterias que tão insalubre 
tornam o elima e tanto fecundam o solo. Foi 
creado em 1856. A sua importancia proveiu lhe 
da exploração das minas de cobre do Bembe, 
desde ha muitos annos posta de parte pela com- 
panhia concessionaria, e depois continuada pelo 
gentio. Tendo decahido, o eonc. foi em 1873 an- 
nexado ao Ambriz. Foi n'ellc levantada uma for- 
taleza. || Autiga feitoria c presidio da costa S do 
distr. de Sofala, na prov. de Moçambique, cuja 
inauguração foi feita a 27 de junho de 1855 em 
logar saudavel, entre os rios Guvuro ao N e Piau 
ao œ, e fronteiro 4 ilha de Santa Catharina, do 
archipelago de Bazaruto. Estava situada uas ter- 
ras do potentado Maurere, e hoje já não ha ves- 
tigios d'ella. Na costa ha peixe de diversas qua- 
lidades, muito saboroso, e abundancia de perolas 
c aljofarcs; o solo fertil e apto para todo o gene- 
ro de cnltura, produz fruetos silvestres, nrzella, 
amendoim, gergelim, jugo, milho, feijão, mì- 
choeira, aboboras e tabaco. A população princi- 
pal compõe-se de cafres bnrrungas e landins, e 
tambem d'alguns matãos, que são os ladrões do 
sertão. 

Dom Rodrigo. Pov. na ilha de S. Vicente, no 
archipelago de Cabo Verde. Foi creada quando 
ainda em 1795, depois de muitas tentativas in- 
fructiferas, se procurava povoar a ilha, que sò 
tinha um pequeno numero de moradores. Mas não 
obstante os sacrificios de João Carlos da Fonse- 
ca, da ilha do Fogo, a despeito das concessões 
que o governo lhe fez, enviando viveres e uten- 
silios, barracas e munições, e de todo o empenho 
do proprio governador da provineia, que então 
era José da Silva Maldonado de Eca, tudo foi 
inutil. À pov. de Dom Rodrigo não teve nunea se- 
não algumas choupanas, que já em 1819 estavam 
quasi totalmente destruidas. 

Doma. Pov. na freg. de S. Martinho, de Chris- 
toval, conc. de Melgaço, distr, de Vianna do Cas- 
tello 

Domba. Prazo do distr. de Téte, na prov. de 
Moçambique, Africa Oriental, situado para além 
do rio Zambeze. &' habitado por cafres. 

Dombddy. Mocda de conta na India, usada 
pelos uativos. Valia 1 real c meio de Gôa, em 
1742. 

Dombe Grande. Concelho do distr, de Ben- 
guclla, na prov. de Angola. E' limitado a N pelo 
cone. de Benguella, ao 8 pelo distr. de Mossame- 
des, a E pelo cone. de Quillengues e ao O pelo 
Oecano Atlantico. A séde do cone. é no valle do 
Dombe, c conhecida por este nome e dista 70 k. 
aproximadamente da cidade de Benguclla. As 
restantes povoações são no Luacho e nas praias: 
Tenda Grande e Pequena, Cuio c Equimina. Os 
terrenos d'este cone. são de grande fertilidade. 
Ha n'elle algumas fazendas agricolas e grandes 
plantações de canua sacharina. Tem est. postal 
perinutando vales com o reino. 

Dombe Pequeno. Logar proximo da cidade de 

šenguella, situado na margem direita do rio Ca- 
vaco a 20 k. para o interior. 

Dombo. Pov. do conc. de Pungo Andongo, 
distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Dometa. Incumbe ou dependencia do prazo 
Auqueze, no distr. de Quelimane, prov. de Mo- 
gambique, entre os rios Dometa c Marrogão. Tem 
mattas de excellente madeira de varias qualida- 
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des, e terreno apropriado para a cultura do algo- 
dão, café e arroz. Produz milho, feijão, e tem al- 
gum marfim. || Rio do prazo Auqueze, no distr. de 
Quelimane, prov. de Moçambique, Africa Orien- 
tal. 

Dominga Chã. Povoações nas freguezias: S. 
João Baptista, dc Granja, cone. de Trancoso, 
distr. da Guarda. || S. João Baptista, de Povoa 
d'El-Rei, cone. de Pinhel, do mesmo districto. 

Dominga Feia. Pov. na freg. de S. Pedro, de 
Rameila, cone. e distr. da Guarda. 

Domingão. Pov. na freg. de S. Franeciseo de 
Assis e conc. de Ponte de Sôr, distr. de Portale- 
gre. 

Domingo. Dia da semana dedicado especial. 
mente a Deus e ao seu culto, como o indica a 
propria etymologia. E' dia de guarda e de des- 
canço, o dia do Senhor. Todas as religiões teem 
inscripto nos seus codigos, embora variando no 
dia escolhido, um d'elles completo e inteiro, em 
cada semana, para descanço dos que trabalham. 
A historia do descanço dominical no nosso paiz 
não deixa de ser interessaute e clucidativa, 
quaudo ainda tanto se lueta por elle, principal- 
mente no comincrcio. Em 26 de março de 190! foi 
apresentado às Côrtes pelos dignos pares do 
reino srs. conde de Bertiandos c conselheiro Ja- 
cinto Candido um projecto de lei regulando o 
descanço ao domingo, o qual não logrou ser dis- 
cutido nem approvado. lim tempos mais antigos 
eonseguia-se melhor observancia d'esse preceito 
sagrado. Assim, em 1401, accordou a camara do 
Porto «em que os mesteiraes da mesina cidade 
não fizessem obra alguma desde sabbado ao sol 
posto, até segunda feira sol sahido.» Mais escru- 
pulosa ainda a camara de Lisboa, em 1406, eon- 
sultou os mestres cm theologia, e segundo o sen 
accordo determinou que os pescadores se pudes- 
sem fazer ao mar aos domingos depois do tanger 
das ave: marias, por quanto aquelle dia devia ser 
guardado desde a vespera à mesma hora: isto 
sem incorrerem nas penas ou coimas da aleaida- 
ria, que só os deixava partir na segunda feira 
depois do sol levado. Em consequencia d'isto, nota 
a carta regia de 12 de maio do referido anno, os 
pescadores «perdem já um dia em que não pes- 
cam, o que não é do nosso serviço em razão da 
dizima do pescado, que nós d'elle perdemos». Às- 
sim eonciliavam os soberanos os seus interesses 
com o respeito devido ao preceito religioso. 

Domingos Fernandes. Monte erateriforme 
do conc. e ilha do Fogo, na prov. e archipelago 
de Cabo Verde. 

Domingos João (Casal do). Na freg. de N. 5.º 
da Natividade, de Rio de Coutos, cone. de V. N. 
d'Ourem, distr. de Santarem. 

Domingos Lopes Soares. Pov. da freg. de S. 
Thiago e conc. de Castro Marim, distr. de Faro. 

Domingos da Vinha. Pov. na freg. de N. 5. 
da Visitação, de Belver, conc. de Gavião, distr. 
de Portalegre. 

Domingues (Afonso). O primeiro architecto 
do mosteiro da Batalha, segundo um documento 
de 1102. Não se sabe com eerteza onde nascen, 
mas ha boas razões para acreditar que era natu- 
ral de Lisboa, que foi baptisado na freguezia da 
Magdalena, e morava, ou pelo menos possuia 
umas casas junto å Porta de Perro, que lhe ha- 
viam sido doadas por D. Joño 1. Foi elle quem 
traçou a planta do mosteiro, c dirigiu o anda 
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- mento dos trabalhos desde o seu começo, em 
1356 ou 1387, até 1402. A tradição e a lenda apo- 
deraram-se d'esta personagem, da qual nada se 
sabe com certeza. Alexandre Ilereulano, no seu 
romance historico A abobada, publicado no Pa- 
norama, e no 1.º vol. das Lendas e Narrativas, 
oceupa se muito de Affonso Domingues. Diz-se 
ali que D. João I, em recompensa de elle ter fei- 
to a traça do convento e dirigido as obras, o fi- 
zera cavalleiro de sua casa e lh? dera una avul- 
tada tença. Depois de ter cegado, e de já muito 
avançado em edale foram as obras entregues å 
dirceção do architeeto irlandez mestre David Ou- 
guct, o que se tornara um granle desgosto para 
Affonso Domingues, porque o mosteiro da Batalha, 
enjo plano concebera, cra o seu enlevo, a sua 
paixio, e à cegueira não o deixara proseguir o 
trabalho, sendo esse entregue a um estrangeiro. 

O fecho da formidavel abobada da sala do capi- 

tulo foi julgado impossivel, por mestre Ouguet, 

de levar a effeito conforme o plano de Affonso 

Domingues, de quem o arehitecto irlandez desde- 

uhava, e por isso seguiu outro desenho que elle 

havia traçado. O fecho e remate da abobada havia 
silo posto, e D. João L quiz admirar aquelle tra- 
balho. Acompanhado d'nma luzida comitiva de 
cavalleiros, dirigiu-se à egreja do mosteiro, onde 
se celebrou um auto, sobre um estrado que se le- 
vantara junto duma das eolumnas. Ainda bem 
não terminara o auto, quando mestre Onguet en- 

trou na sala do capitulo e saiu horrorisado, e 

pouco «depois sc ouviu um terrivel estronio ; era 

a abobada que, terminada havia vinte e quatro 

horas, desabara por terra. Mestre Ouguet fi- 

cou como doido, D. João l, mandou chamar Af- 
fouso Domingues, muito pesaroso por não sc ter 
seguido completamente o desenho do areliteeto 
portuguez. Sendo interrogado pelo monarcha, 

Affouso Domingues respondeu, que, se a sua ce- 

gueira o não tivesse afastado, a pedra do fecho 

da abobada não teria vindo despedaçar-se no pa- 
vimento, sem que sobre ella pesassem muitos se- 
eulos. El-rei ordenou-lhe que tomasse novamente 

a direeção das obras, e que o mestre Onguet lhe 

obedeeesse. O cego ainda hesitou, dizendo que 

não seria elle quem novamente erguesse a der- 
rocada abobada, e que a levantassem aquelles 

o lraviam julgado incapaz disso. D. João mos- 

trou se muito commovido, e depois d'algumas re- 

flexões, em que ambos se reeordavam dos tempos 
guerreiros, em que tinham pelejado juntos, Af- 





fonso Domingues aceeitou o encargo ; os outros | 


ofhciaes que tinham trabalhado debaixo das suas 
ordens, e que sendo despedidos por mestre Ou- 
guct, estavam em Guimarães, fôram chamados 
novamente, e as obras proseguiram com a diree- 
ção do cego artista. Quatro mezes depois, 7 de 
maio de 1401, da era de Christo, prazo que Af- 
fonso Domingues marcira para o acabamento da 
obra, D. João I dirigiu-se 4 Batalha, sabendo 
que estava eoucluida a abobada, mas que o ar- 
chitceto não quizera tirar os simples senão na 
presença d'el-rei, As portas da sala do capitulo 
estavam abertas ; via-se dentro d'ella tal machina 
de prumos, travezes, andaimes, cabrestantes, es- 
calas, que bem se pudera comparar a composi- 
cio d'aquelles simples à fabrica do mais delicado 
relogio. O cego apresentou ao rei Martim Vas- 
ques, dizendo-lhe que era o melhor oficial de pe- 
draria, que, com mais alguns annos de experien- 
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cia, seria capaz de continuar dignamente a serie 
dos architeetos portuguezes. Entraram, entre duas 
alas de bésteiros, muitos criminosos que D. João 
I mandara vir das prisões, para tirarem os sim- 
ples, promettendo-lhes que ficariam livres se a 
abobada não desabasse. Sobre uma padiola veiu 
uma grande pedra quadrada que Affonso Domin- 
gues mandou collocar debaixo do fecho da abo- 
bada, dizendo a el-rei, que jurara, que estaria 
seutado n'aquella pedra, debaixo do fecho da 
abobada, durante tres dias sem comer nem bce- 
ber, desde o instante em que se tirassem os sim- 
ples, e que ninguem o poderia impedir de cum- 
prir o sen voto. Se a abobada desabasse ficaria 
sepultado nas suas ruinas. El-rei quiz oppôr-se, 
mas não pôde vencer a firme revolução do hon- 
rado velho. Uma hora depois a abobada estava 
desembaraçada completamente, os prisioncivos 
tinham aleançado a liberdade, e apenas no cen- 
tro da ampla quadra se via o cego Aftouso Do- 
mingues sentado na pedra, sem proferir palavra e 
com a cabeça pendida para o peito. Tres dias 
depois, a abobada estava firme como se fôra bron- 
ze; o velho cumprira o seu voto, mas quando fò- 
ram vêl o, acharam-n'o morto. Não pudera resis- 
tir ao jejum absoluto a que se condemunara. Mes- 
tre Ouguet tornou a ser nomeado para a conti- 
uuação de tão importante coustrneção. Extrahi- 
mos estes apontamentos da narrativa da Abobada 
de Alexandre Hereulauo, que acima eitâmos. 

Domingues (Domingos) Foi o architeeto que 
por ordem d'el-rci D. Diniz fez o plano para 
o claustro do Silencio no mosteiro d'Alcobaça, 
c que tambem dirigiu as obras. Era então ab- 
bade D. Pedro Nunes. A primcira pedra foi 
lançada em abril de 1308, da cra de Christo. O 
claustro ficou coneluido no fim de tres annos. 

Domingues (João Baptista). Bacharel formado 
em Canones pela Universidade de Coimbra. N. 
em Lisboa a 2t de junho de 1716 ; não se sabe a 
data da sua morte, mas parece já ter fallecido 
em 1759. Era filho do Domingos Domingues e de 
Maria dos Santos. Frequentou a Universidade de 
Coimbra estudando jurisprudencia pontificia, em 
que recebeu o grau de licenecado. Esereven : 
Vida do principe D. Theodosio, oferecida a 
Santa Joanna, princeza de Portugal, Lisboa, 1147. 
Meditava escrever uma Justituta, composta «de 
palavras formacs de outros textos, juntamente 
com a ordenação do nosso reino para beneficio 
dos professores de jurisprudeneia, de cujo traba- 
lh» já tinha coneluido 26 titulos. 

Domingues Gouvela (Manuel). Presbytero se- 
cular, bacharel formado em Canones, promotor do 
Juizo Eeclesiastico em Coimbra, e desembarga- 
dor da Relação da mesma diocese. O bispo-conde 
D. Francisco de Lemos era-lhe muito atteiçoado, 
e foi por sua influencia que Domingues Gouveia 
entrou no exercicio d'aquelles cargos, vindo da 
Guarda oude residia. Nada se sabe ácerca do seu 
nascimento e fallecimento. Escreveu : Exposição 
dos requerimentos, oficios e despachos contra Joa- 
quim Ignacio de Freitas, administrador da Im- 
prensa da Unrversidade sobre a observancia da lei 
de 19 de outubro de 1822, pelo promotor dos jura- 
dos do segundo conselho da Beira, Coimbra, 1823; 
Exhortação pastoral dos deputados da Junta do 
governo ecclesiastico do bispado de Coimbra, Coim- 
bra, 1824; Jxhortação pastoral ete , na ansencut 
do ex.» Bispo-conde, par do reino, Coimbra, 1527. 
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Domingues de Mendonça (José Lourenço). | blicação, em virtude da cerise politica por que 


Empregado na contadoria do hospital de S. José. 
Escreveu: Ilistoria de Portugal desde o começo da 
monarchia em 1095 até á epoca actual; escripta em 
allemão pelo doutor Ilenrique Schæfer, professor 
de historia na Universidade de Gieszen; traduzida 
para o francez por Mr. Henrique Soulange Bodin, 
e vertida d'este idioma para o portuguez por ete, 
tome 1, Lisboa, 1842; contém a introducção his- 
torica, os governos do conde D. Henrique e de 
sua mulher, e os reinados de D. Affonso I, D. 
Sancho 1, P. Affonso LI, D. Sancho I1, D. Affon- 
so llI, com os respectivos retratos; traz muitas 
notas do traductor, extrahidas na maior parte das 
obras de Brito, Brandão, Faria e Sousa, e outros 
historiadores portuguezes, e no fim uma Memoria 
numismatographica, ou breve noticia das moedas 
portuguezas desde o começo da monarchia até à 
epoca actual, pelo traductor; Tomo n, Lisboa, 
1842: contém os reinados de D. Diniz, D. Affon- 
so IV, D. Pedro [e D. Fernando; uotas do tra- 
ductor, e Memoria ácerca do direito de correição, 
e comprehendendo o regimento dos corregedores das 
comarcas compilada pelo traductor; traz os vetra- 
tos dos referidos monarchas e da rainha D, Leo- 
nor Jelles; Tomo mr, Lisboa, 1842: reinado de 
D. João I; notas do traductor, e Memoria histori- 
ca ácerca do convento da Batalha, compilada pelo 
traduetor; tem os retratos de D. João I, dos in- 
fantes D Pedro e D. Fernando, e de D. Nuno 
Alvares Pereira; Tomo iv, Lisboa, 184'; reina- 
dos de D. Duarte e de D. Affonso V, e Noticia 
historica dos duques de Bragança, e notas pelo 
traductor; traz os retratos de I. Duarte, de D. 
Affonso V e da rainha D. Leonor; Tomo v, em 
que se lê no frontispicio: Ílistoria de Portugal 
desde o começo do reinado d'el-rei D. João II 
até á actualidade, para servir de continuação à 
tradueção do dr. Henrique Schaefer, organisada 
por José Lourenço Domingues de Mendonça, Lis- 
boa, 18143; reinado de D. João II, com o respecti- 
vo retrato; notas; Tomo VI, Lisboa, 1844; prin- 
cipio do reinado de D. Manuc] e documentos res- 
peetivos; com os retratos de D. Manuel, Vasco da 
Gama e Pedro Alvares Cabral; Tomo VII; Lis- 
boa, 1844; continuação do reinado de D. Manuel. 
suecessos da india, ete.; retratos de Affonso de 
Albuquerque e de D. Francisco d'Almeida; Tomo 
VIII, Lisboa, 1845; reinado de D. João II e do- 
cumentos relativos ao tomo VII, Noticia histori- 
ca ácerca do mosteiro de Belem; retrato de D. João 
HI; Tomo IX, Lisboa, 1845; continuação do rei- 
uado de D. João IH; Jistoria dos principaes 
artos e procedimentos da Inquisição em Portugal, 
organisada á vista de autorisados documentos, com 
a relação dos autos da fé celebrados weste reino, e 
precedido de uma ligeira noticia sobre a primitiva 
origem e incremento do alludido tribunal; tem 9 
estanpas allusivas à Inquisição e aos seus peni- 
tenciados; Tomo X, Lisboa, 18146; reinado de D. 
Sebastião com o respectivo retrato; Tomo XT, 
Lisboa, 1346; continuação do reinado de D. Se- 
bastião, sua. morte; cardeal D. Henrique, D. An- 
tonio, cte , com o retrato de D. Ilenrique; Tomo 
AJT, Lisboa, 1846; usu pação de Castella, reina- 
do de D. João IV, regencia da rainha D. Luiza 
de Gusmão; retratos dos tres Filippes e de D. 
João IV; Tomo XTIT, Lisboa, 1847; reinados de D. 
Affonso VI e de D. Pedro LI; traz o retrato de D 
Affonso. N'este volume ficou interrompida a pu- 
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passou o reino durante aquella epoca. 
Dominguiso (D. Thereza Alexandrina d'Al- 


meida Paes Castello Branco, viscondessa de). O ti- 


tulo de viscondessa foi coneedido a esta senho- 
ra por deer to de 2 de agosto e carta de 7 de sc- 
tembro de 1571, para perpetuar a memoria dos 
valiosos serviços que scu fallecido marido José 
Augusto Castello Branco prestára a favor da 
causa da liberdade, e en attenção.a ter esta 
caridosa senhora offerecido um valioso donativo 
ao Asylo Districtal da Infancia Desvalida de 
Castello Branco, e contribuido para alguns ine- 
lhoramentos de veconheeida utilidade publica, 
que se realisaram na referida cidade. 

Dominguiso. Pov. e freg. do Espirito Santo, 
cone. e com. d2 Covilhã, distr. de Castello Bran- 
co, bisp. da Guarda; 678 hab. e 160 fog. Está an- 
nexada civilinente 4 freg. de Tortuzendo. Tem 
escolas para ambos os sexos, e correio com servi- 
ço de posta rural, permutando malas com Covi- 
vilhã. A pov. dista 8 k. da séde do conc. e está 
situada na falda da serra da Estrella, junto à 
margem direita do rio Zezere. Pertence à 2.º div. 
mil. e ao distr. de reernt. e res. n.º 21, com a sé- 
de em Castello Branco. 

Dominicano. Religioso da ordem de S. Do- 
mingos. Esta ordem foi fundada em 1215 por S. Do- 
mingos de Gusmão, e approvada pelo papa Inno- 
cencio III, que deu aos religiosos o nome de ir- 
mãos prégadores, e confirmada por Honorio IH em 
22 de dezembro de 1216. A sua regra foi estabe- 
lecida pelo fundador e completada por Jordão de 
Saxonia, que lhe sueceden como mestre geral. Os 
dominicanos occupam um grande logar na histo- 
ria da Egreja como prégadores, doutores e mis- 
sionarios A Inquisição, fundada em 1185 no 
concilio de Verona, no pontificado de Lucio IH, 
e confiada ao principio aos monges de Cister, 
contou depois grande numero de dominicanos en- 
tre os seus chefes. Em Portugal houve 48 con- 
ventos d'esta ordem, sendo um dos mais impor- 
tantes, o de S. Domingos, de Lisboa, fundado em 
1242. N'este convento estabeleceu-se em 1534 a 
séde do terrivei tribunal da Inquisição, que teve 
tambem succursaes em Coimbra, Evora, etc. O 
chronista d'esta ordem em Portugal foi Fr. Luiz 
de Sousa. 

Dominico. Religioso da ordem de S. Domin- 
gos, dominicano. 

Dompel. Pov. na freg de S. Thiago e cone. de 
S. Thiago do Cacei, distr. de Lisboa. 

Domué. Prazo da Corôa do distr de Tete, prov. 
de Moçambique, Africa Oriental. Está situado na 
margem esquerda do rio Zambeze, c é habitado 
pelos cafres inunhaes. Tem bosques que produ- 
zem excellentes madeiras para travejamentos e 
taboado, e nos quaes ha animaes ferozes. Produz 
milho, trigo e algodão. || Prazo do fisco no distr. 
de Tete, prov. de Moçambique. Está situado para 
além dos rios Zambeze e Rcongue. || Terras fa- 
teotas do distr. de Tete, na prov. de Moçambi- 
que. 

Dona, Pov. na freg. de S. Thiago de Lobão, 
cone. da Feira, distr. de Aveiro. 

Dona Alda. Pov. da freg. de N. S" da Con- 
ccição e cone., de V. N. de Portimão, distr. de 
Faro. 

Dona Belida. Pov. na freg. de N. S.* da Pn- 
rificação, de Achete, cone. c distr. de Santarem. 
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Dona Maria. Pov. na freg. de S. Pedro, de 
Almargem do Bispo, conc. de Cintra, distr. de 
Lisboa. Tein correio com serviço de posta rural. 
Velloso d'Andrade, na sua Memoria sobre os cha- 
farizes, historia uma bica existente neste logar. 

Donai. Pov. e freg. de S. Salvador, da prov. 
de 'Praz-os-Nontes, eonc., commn., distr. e bisp. de 
Bragança; 094 hab, e 126 fog. Antigamente o 
orago d'esta freg. era N. S.a do Rosario. Tem cs- 
colas para ambos os sexos e corrcio com serviço 
de posta rural. A pov. dista 16 k. da séde do 
cone. e está situada na falde d'um monte, corren- 
do-lhe proximo o rio Sabor. E' da Casa de Bra- 
ganca, que aprescutava o reitor, o qual tinha réis 
50:000. Pertence à 6.a div. mil. e ao distr. de re- 
erut. e res. n.º 10, com a séde em Mirandela. ° 

Donairia. Pov. na freg. de Sauta Catharina 
da Serra, conc. e distr. de Leiria. 

Donas. V. Aldeia das Donas. 

Donatario. V. Padroeiro. 

Donativo de 4 por cento, Quando se deu o 
terremnto de 1755, ofereceu logo a Junta do Com- 
mercio a D. José I, em nome da sua corporação, 
4 9/, percebidos nos dircitos de entrada nas al- 
fandegas, eom o nome de Donativo, para com 
este producto, cobrado o despendido pela mesma 
Junta, construir as alfandegas e a praça do Com- 
mercio, o que com effeito se cumpriu; e do cofre 
do donativo cgualmente se soccorreu a Junta 
para o estabelecimento de algumas fabricas. Tem 
a data de 2 de janeiro de 1756 o decreto pelo 
qual o monarcha acceitou «este voluntario dona- 
tivo da lealdade e zelo dos supplicantes, para ser 
estabelecido, arrecadado e regulado na mesma 
fórma, em que se achava por elles oferecido.» A 
Junta do Commercio instaurou uma administra- 
ção regular do Donativo, dando-se aos respecti- 
vos recebedores e escrivães as primeiras instrne- 
ções organisadas pela Junta em 10 de abril de 
17:56 e confirmadas pelo decreto de 14 do mesmo 
mez e anno. Pouco depois expediram-se as se- 
guudas instrucções em fórma de regimento, que 
tóram coufirmadas pelo decreto de 2 de junho de 
1756. Tendo alguns juizes das altandegas das 
provincias suscitado muitas duvidas aos recebe- 
lores, fôram todas cllas atalhadas pelo alvará de 
10 de junho de 1757, que esti incorporado na 
collecção das leis da epoca. As instrucções ante- 
riores acham-se incluidas no Novo Systema dos 
liegimentos Reaes. Do cofre do Donativo sairam 
verbas importantissimas, para a reconstrucção da 
capital, emprestimos à fabricas, defeza do reino 
em 1762; cte., ete. 

Donato. Ilomem que, entrando por servente em 
alguma ordem religiosa, vivia nella vestido de 
habito, mas sem fazer profissão. 

Doncar. Ponta da margem direita do rio Ca- 
sarmansa, no distr, da Guiné. E’ rasa. A O desa- 
gua mn esteiro chamado Manou, que vae dar a 
uma pov. situada a poucos k. no interior. 

Doncolim. Pov. da prov., distr. e com. de Sal- 
sete, arceb. de Gôa, na India, a N O de Margão, 
e nas proximidades do litoral da provincia. 

Doncorpem. Candi ou estrada entre Hudvem 
e Neturlim, nas Novas Conquistas, prov. de Gôa, 
India. f 

Donde. Pov. do conc. de Santo Antonio do 
Zaire, distr. do Congo, prov. de Angola. 
__Dondo. Villa, séde do concelho de Cambambe, 
distr. e com. de Loanda, prov. e bisp. de Angola, 
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Africa Occidental. Está situada na margem di- 
reita do rio Cnanza a ccrea de 235 k. da foz e 
de 15 k. a juzante do presidio de Cambambe. E m- 
bora de fundação amais recente que a pov. de 
Ciunbambe, não tardou o Doudo a absorver-lhe 
toda a importancia, tornando-se capital «do con- 
celko a que aquella dava o nome. E' hoje o priv- 
cipal entreposto do commercio de Loanda com o 
sertão. Como villa e cap. de concelho, é sede de 
julgado municipal, tem matriz parochial, com to- 
das as repartições respectivas, est. postal permn- 
tando vales com o reino, cte. 

Dondo-Anzelle. Pov. do cone. de Icolo e 
Bengo, distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Dondori. Pov. do cone. de Pungo Andongo, 
distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Dondurta. Pov. da praganã de Nagar, no 
distr. e com. de Damão, prov. e arceb. de Gôa, 
India. 

Donello. Pov na freg. de S. João Baptista, de 
Covas do Douro, cone. de Sabrosa, distr, de Villa 
Real. 

Donge. Pov. no limite E da prov. de Angola, - 
que cstá situada na margem direita do rio 
Cuango. 

Dongo. Pov. do cone. de Pungo Andongo, distr. 
de Loanda, prov. de Angola. || Pov. do cone. de 
5. Salvador c distr. do Congo, prov. de Angola. 

Dongor. Povoação na circumseripção de Bat- 
ti, do commando e concelho de Sanguém, distri- 
cto de Gô2, na India. 

Dongorim. Ilha e pov. do distr. prov. e com. 
das Ilhas, arceb. de Gôa, na India. 

Dongorvado. Pov. da prov. de Embarbacem, 
3.º div. das Novas Conquistas, distr. e eom. de 
Salscte, arceb. de Gôa, India. Está situada ao N 
da provincia. 

Dongue Amuxito. Rio do eonc. de Dombe 
Grande, no distr. de Benguella, prov. de Angola. 
Atravessa o territorio dos Mueoandos e desagua 
no Oceano Atlantico, entre o cabo de Santa Ma- 
ria e a bahia Vermelha, hoje chamada Lucira 
Grande. A 125 k. da foz junta-se ao rio Equi- 
nina. 

Dongurli. Pov. da piov. de Satary, 2.º div. 
das Novas Conquistas, distr. e com. de Bardez, 
arceb. de Gôa, India. || Pov. da prov. de Finbar- 
bacem, 3.º div. das Novas Conquistas, distr. c 
com. de Salsete, arceb. de Gôa; está situada a E 
da provincia. || Povoação da cirenmseripção de 
Calêm, no commaudo militar e coucelho de San- 
guém, districto de Gôa, na Índia. 

Donim. Pov. e freg. do Salvador, da prov. do 
Minho, cone. e com. de Guimarães, distr. e arech. 
de Braga; 345 hab. e 94 fogos. A pov. dista 5 k. 
da séde do cone. e está situada n'n valle de- 
serto, perto da margem direita do rio Ave. A mi- 
tra primacial de Braga apresentava, por concur- 
so synodal, o abbade, que tinha de rendinento 
3005000 réis. N'esta freg. está o poço de Ola, 
que, seguudo diz a tradição vac dar à estrada 
coberta, que correspoudia à antiga cidade de Ci- 
tania. Pertence Å 6.º div. mil. e ao distr de re- 
crut. e res. n.º 20, com a séde em Amarante. | 
Pov. na freg. de Santa Cruz, de Alvarenga, cone. 
d'Arouea, distr. de Aveiro. 

Doninhas. Pov. na freg. de S Mamede, de Ta- 
lhadas, cone. de Sever do Vouga, distr. de Aveiro. 

Donões. lov. c freg. de S. Pedro, da prov. de 
Traz-os-Montes, eonc. e com. de Montalegre, 
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distr. de Villa Real, areeb. de Braga; 246 lrab. e 
43 fogos. A pav. dista 2 k. da séle do cone. e 
está situada ua margem direita do rio Cavado. O 
reitor de Montalegre apresentava o vigario, que 
tinha 758000 réis. Pertence à 6.2 div. mil. c ao 
distr. de reerut. e res. n.º 19, ecm a séde em Cha- 
ves. 

Donsumil. Pov. na freg. de S Mamede, de 
Villa Marim, cone. de Mesão Frio, distr. de Villa 
Real. 

Donzel. Joven nobre que aspirava a ser ar- 
mado cavalleiro; o que se eriava e servia uo pa- 
ço; pagem. 

Donzella. Mulher nobre solteira que servia a 
uma senhora tambem de distincção. E’ meste 
sentido que Camões chama donzella a D. Ignez 
de Castro sendo já mãe. || Donzela da rainha, 
ereada 


Dope. Prazo do distr. de Sofala, na prov. de. 


“Moçambique, Africa Oriental, cujas terras, muito 


extensas, são fertilissimas quando na estação pro- , 


pria não faltam as chuvas. Desde 1840 que está 
tuvadido pelos eafres landins. Tem marfim. 
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Augusto Rosa, Cesar Polla, Pinto de Campos, cte. 
Foi essa a phase mais brilhante da vida artística 
de Maria das Dôres. Debutou na comedia em 4 
actos, A filha mnica, que no papel de protago- 
nista receben calorosos applausos. Entrou depois 
nas seguintes pecas: Valentina, Cundessa do 
F'reixial, Orphã de Alduar, Como se enganam mu- 
theres, Córte na aldeia, Familia Benoiton, Tres 
mulheres, Mulato, Filho do Giboyer, Recordações 
da moeidade, Mnsqueteiro do rei, O afilhado de 
Pompignae, Familia Mongrol, Os lazaristas, A 
avo, cte. Maria das Dóres foi casada com o fal- 
lecido aetor Cesar Polla. Ha muitos annos que se 
conserva no theatro do Principe Real, entrando 
na maior parte do reportorio. Além das peças ja 
citadas, lembra-nos das seguiutes: Duas orphãs, 
Mãe e filha, A feiticeira, Causa celebre, Jack o es- 
tripador, Perdidos no mar, Santos de easa, Os je- 
suitas, Us paes, A explosão da nau Chagas, cte. 
Dôres. ilha Graciosa; pov. na freg. de Santa 
Cruz, conc. de Santa Cruz da Graciosa, distr. de 
Angra do ILeroisno. || Pov. e freg. do cone. da 


“ilha do Sal, com. de Barlavento, prov. e archi- 


Dôres (Fr. Jusé Joaquim das). Religioso ran- | 


eiscano da provincia de Portugal, que esereveu : 


Oração funebre nas exequias do Ilmo gr. Diogo | 


Ignacio de Pina Manique, do eouselho do principe 
regente Nosso Senhor, desembargador do Paço, in- 
tendente geral da policia da côrte e reino, ete , re- 
citada na egreja de S. Francisco da cidade, Lis- 
boa, 1805; tem o retrato do intendente gravado 
a buril. 

Dôres (Fr. Manuel Ignacio das). D. abbade 
geral dos congregados de S. Beuto, ete. Esere- 
ven: Carta pastoral dirigida aos seus subditos, 
exhortundo-os no cumprimento du regra e obriga- 
ções monasticas (datada de Tibies a 25 de agosto 
de 1810), Lisboa, 1811. 

Dôrês (Maria das). Actriz econtemporanca, 
actualmente no theatro do Principe Real. N. em 
Lisboa a 11 de junho de 1844. Era filha d'uma 
eostureira do theatro de D. Maria Il, e ali se 
ereou, entraudo em scena quando as peças exi- 
giam papeis de creança. Tinha 4 annos entrou no 
drama a A Condessa de Sennecey. Mais tarde de- 
butou no mesmo theatro na comedia-drama O 


Anjo da reeoneiliação; depois n'um beneficio que o, 


fallecido actor Sargedas realisou em S, Carlos, 
fez a ingenua no Gaiato de Lisboa, e desde en- 
tão ficou consagrada actriz. O publico applau- 
diu-a, à imprensa elogiou-a, e a novel artista 
continuon estudando com boa vontade, diligen- 
ciando desempenhar o melhor possivel os papeis 
que lhe confiavam. Pelo fallecimento de Manuela 
Rey, foi substituir esta saudosa actriz na Mulher 
que deita cartas, e, apezar do dificil confrouto, 
conseguin agradar. Seguiram-se outras peças em 
que se distinguiu, como na Pena de talião, Ber- 
tha a jlamenga, A cysterna d'Albi, e muitas outras. 
Quando em 1569 a empresa Lacerda, Machado & 
C.a tomou o theatro do Gymnasio, Maria das Do- 
res figurou ua companhia como primeira actriz, 
e durante toda a epoea entrou na maior parte do 
reportorio. Afastou-se depois da scena, por não 
concordar com a eseriptura que lhe offerceiam, 
mas em 1872 voltou para o Gymnasio, sendo em- 
presarios Alfredo de Mello, Xavier d'Almeida e 
Couto d'Almeida Foi eseripturada para desem- 
penhar os papeis de ingenua, figurando na com- 
panhia Emilia dos Anjos, Maria Adelaide, João e 


pelago de Cabo Verde. O orago é N. 5.3 das Dô- 
res. || Pov. na freg. de Rabil, cone. e ilha da Boa 
Vista, com. de Barlavento, bisp., archipelago e 
prov. de Cabo Verde. 

Dorgim Pov. da prov. de Embarbacem, 3.º 
div. das Novas Conquistas, distr. e com. de Sal- 
sete, arceb. de Gôa, India. Está situada ao N da 
provineia. 

Doria (João Antonio de Sousa). Doutor em 
Medicina pela Universidade de Coimbra, caval- 
leiro da ordem de Christo, professor de Geogra- 
phia, Chronologia e Historia no Lyceu Nacional 
da referida cidade, socio do Instituto, professor 
uo seminario episcopal, director do hospicio dos 
abandonados, elinico da Misericordia, ete. N. na 
ilha de Avô a 4 de agosto de 1814, fal. em Coim- 
bra a 20 de março de 1877. Era filho de Antonio 
Joaquim dos Santos, que foi professor do antigo 
Collegio das Artes da Universidade. Doutorou-se 
em 25 de julho de 1843. Além da Misericordia, 
exerceu tambem eliniea em diversos estabeleci- 
mentos de piedade e educação, e em numerosas 
easag particulares. Quando falleceu, o Conimbri- 
cense e outras folhas de Coimbra publicaram ar- 
tigos clogiosos, exaltando o seu nobre earacter, 
dizendo que a sua morte fôra perda muito sensi- 
vel. (V. Conimbrieense de 24 de março de 1577). 
Escreveu: Compendio de Historia para uso das 
escolas, Coimbra, 1344 ; reimprimiu-se tres vezes 
successivamente, sendo a 4.3 edição em 1855; 
Lições de Philosophia racional, Coimbra, 1053; 
tambem houve mais tres edições, tendo a 4.* a 
data de 1857; Principios e applicação da Mne- 
motechnia, Coimbra, 1850. E’ do dr. Sousa Doria 
o esboço biographico do imperador do Brazil D. 
Pedro II, que esti assiguado S. D., o qual vem 
à frente do livro de José Alberto Homem da Cu- 
nha Côrte Real, intitulado: Viagem dos impera- 
dores do Brazil em Portugal, publicado em Coim- 
bra em 1872. Os livros de ensino do dr. Sousa 
Doria fôóram adoptados por muitos annos. 

Doria (José). Medieo, muito amador de mu- 
sica, e grande tocador de viola. N em Coimbra 
a 9 de novembro de 182! fal. na mesma cidade 
a 25 de maio de 1869. Escreveu diversas compo- 
sições para viola, que ficaram inéditas. Era espe- 
cialmeute apreciado pela mancira como tocava o 
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fado, variando infinitivamente nos mais capricho- 
sos improvisos. 

Dormer. Bauco perigoso da costa do couc. de 
Mossamedes, no distr. do mesmo nome, prov. de 
Angola. Está situado entre a ponta de Pinda c 
a parte meridional da barreira Branca, e coberta 
de 5a 9 in. d'agna. 

Dormidouro. Pov. na freg. de Santa Martha, 
de Serzedello, conc. de Ponte de Lima, distr. de 
Vianna do Castello. 

Dorna. Povoações nas freguezias: Santa Ma- 
ria, de Castro Laborciro, core. de Melgaço, distr. 
de Viauna do Castello. || S. Martinho, de Chris- 
toval, do mesmo cone. e distr. | S. Bartholomeu, 
de Povoa de Agrações, cone. de Chaves, distr. de 
Villa Real. 

Dornas. Povoações nas freguezias: Santa 
Maria, de Benro, cone. de Amares, distr. de Bra- 
ga. || S. João Baptista, de S. João do Monte, cone. 
de Tondella, distr. de Vizeu. || S. Nicolau, de 
Pertarouca, conc. de Lamego, do mesmo distr. || 
S. Miguel, de Villar de Murteda, conc. e distr. 
de Vianna do Castello. 

Dornellas. Pov. e freg. de S. Pedro, da prov. 
de Traz-os-Montes, cone. e com. de Boticas, distr. 
de Villa Real, arecb. de Braga; 655 hab. e 148 
fog. Tem escolas para ambos os sexos. À pov. dis- 
ta 15 k. da séde do conc. e está situada entre 
montanhas. A nitra primaeial de Braga aprescu- 
tava o vigario, que tinha 705000 réis. Dornellas 
foi couto, e teve Juiz ordinario, camara, eserivães, 
cte. Pertence à 6.º div. mil e ao distr. de recrut. 
e res. n.º 19, com a séde em Chaves. Correm pela 
povoação duas pequenas ribeiras, que depois de 
se juntarem, vão lançar-se no rio Beça. | Pov. e 
fieg. de N. S.º das Neves, da prov. do Douro, cone. 
da Pampilhosa, com. d'Arganil, distr. e bisp. de 
Coimbra; 837 hab. e 205 fog. Tem est. post. e esc. 
para o sexo mase. À pov. dista 19 k. da séde də 
conc. e está situada na margem direita do rio Ze- 
zere. O papa e o bispo de Coimbra apresentavam 
alternadamente o prior, que tinha 2008009 réis. 
Pertence á 5.º div. mil. e ao distr. de recr. e res. 
n.º 23, com a séde em Coimbra. || Pov. e freg. de 
S. Sebastião, da prov. da Beira Baixa, cone. d'A- 
guiar da Beira, com. de Trancoso, distr. da Guar- 
da, bisp. de Vizcu; 858 hab. e 212 fog. Tem es- 
colas para ambos os sexos, correio, e uma feira 
na 3.º quinta feira de cada mez. À pov. dista 10 
k. da séde do cone. e está situada na aba da scr- 
ra do mesmo nome, perto da margem direita do 
rio Dão. O vigario de Pena Verde apresentava o 
cura, que tinha 95000 réis de congrua e o pé d'al- 
tar. Pertence à 2.º div. mil. e ao distr. de reerut. 
e res. n.º 12, com a séde em Trancoso. || Pov. e 
freg. de S. Salvador, da prov. do Minho, cone. e 
com. de Amares, distr. e arceb. de Braga; 479 
hab. e 126 fog. Tem caixa post. A pov. dista 2 k 
da séde do conc. e está sitnada junto da margem 
direita do rio Cávado. E” fertil em cereaes, vinho 
verde, azeite e fruetas. E' abundante de lenha, e 
está abrigada da parte do norte, pelo monte de 
S. Thiago, que é um braço que para o Sul lauça 
o monte de X. Pedro Fins. O monte de 5. Thiago 


tem nas suas faldas, oliveiras, castanheiros, ear- | 


valhos e outras arvores silvestres, tendo vastos 
pinheiraes. A mitra primacial de Braga apresen- 
tava, por concurso synodal, o abbade, que tinha 
5408000 réis de rendimento. Passava aqui a via 
militar romana, chamada Geira, de que ainda se 
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notam vestigios. A egreja matriz é de construc- 
ção moderna. lIa mais 5 capellas n'esta povoação 
todas edificadas no principio do seculo xvin, as 
quaes são: -N. 5.º do Resgate, S. Pedro, S. Frau- 
ciseo, N. 5. do Fastio e 5. Thiago. Dornellas era 
a freguezia mais oriental do antigo conc. de Entre 
Homem e Cávado, a que pertenceu até 1834, de- 
pois passou ao de Santa Martha de Bouro, o qual 
foi supprimido por decreto de 24 de outubro de 
1855, e desde então é do cone. de Amares, em que 
actualmente se conserva. Na extremidade E da 
freguezia, na estrada que segue para Bouro, vê-se 
un grande e bom cruzeiro de pedra, em cujo pe- 
destal se lê a inseripção : 


AQUI COMEÇA O COLTO 
DO MOSTEIRO DE SANTA MARIA DE BOURO 
uU QUAL DOOU D. AFFONSO NENRIQUES 
PRIMEIRO REI DE PORTUGAL. 


Na freg. nascem dois ribeiros, Pogido e Casca- 
lhaes, que regam e móem, e vão morrer na mar- 
gem direita do rio Cávado, só com 2 k de curso. 
à pov. pertence á 6.º div, mil. e ao distr. de re- 
crut. e res. u.º 20, com a séde em Amarante. || 
Povoações nas freguezias: S. Isidro, de Santos 
Evos, cone. e distr. de Vizeu. || 5. João Baptista, 
de Silva Escura, conc. de Sever do Vouga, distr. 
de Aveiro. || Santa Comba, de Villa Fonche, cone. 
de Arcos de Valle-de-Vez, distr. de Vianna do 
Castello. | Serra no distr. de Braga, junto da 
freg. do mesmo nome; corre ao longo da margem 
direita do rio Bessa, e tem 12 k de comprimento 
c LUST” de altura. 

Dorneltas da Tulha Nova e Dornellas da 
Tulha Velha. Duas povoações ua freg. de Santa 
Maria, de Cabril, coue de Basil Daire, distr. de 
Vizeu. 

Dornes. Villa e freg. de N. 8.º do Pranto, da 
prov. da Estremadura, conc. de Ferreira de Ze- 
zere, com. de Thomar, distr. de Sautarem, bisp- 
de Coimbra; 1:140 hab. e 24t fog. Tem caixa 
post., escolas para ambos os sexos; medico, fabri- 
cas de cale de telha. À pov. dista 8 k. da séde 
do conc. e cstá situada na ladeira de um penhas- 
co, entre altas serras e arvoredo silvestre. E’ ba- 
nhada pelo rio Zezere, e passa-lhe a E uma ri- 
beira do mesmo uome El-rei D. Manuel deu-lhe 
foral, em Lisboa, a 10 de novembro de 1513, A 
matriz está edificada sobre um rochedo em fórma 
de peninsula, cercada ao E pelo rio Zezere e ao O 
por uma profunda ribeira do mesmo nomc da fre- 
guezia. A Meza da Consciencia e Ordens apresen- 
tava o vigario, que tinha 1505000 réis. O vigario 
era freire da ordem de Christo, da qual a fregue- 
zia cra commenda, tendo sido primeiramente com- 
menda da ordem do Templo até 1311, € passan- 
do para a de Christo em 1519, Sobre um alto pe- 
nhasco, chamado Serra Vermelha, vêem-se as rui- 
nas d'uma torre, que, segundo uns, foi manda- 
da construir por Sertorio, T4 annos antes da vin- 
da de Christo; outros querem que fôsse obra dos 
moiros. Ao pé d'estas ruinas está a cgreja de N.S. 
das Dôres, construida em 1255 por ordem da rai 
nha Sauta Izabel. Conta a tradição, que a origem 
d'esta egreja foi ter apparecido n'aquelle sitio a 
Virgem com Jesus Christo morto nos braços, a 
um cavalleiro de nome Guilherme de Pavia, o 
qual foi contar à sauta rainha, que estava então 
em Coimbra. À villa por este facto, ficou chamau- 
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se, por indicação de Santa Izabel, Villa das Dó 
res, que depois se degencrou em Dornes. À egre- 
ja foi recdicada e ampliada em 1453 por D Gon- 
calves de Sousa, descendente d'um filho de D. 
Affonso IlI, D. Martim Affonso Chichorro. A re- 
ferida rainha fôra senhora d'esta villa, passando 
depois a ser senhorio da Casa de Bragança. A' 
egreja ainda hoje, va primavera e no verão, con- 
correm muitos cirios de diversas localidades, em 
solemnes procissões. As armas de Dornes são: es- 
cudo csquartelado ; nos 1º e t.º quarteis as qui- 
nas portuguezas, nos 2.º e 3º um leão em cada 
um (as armas de Santa Izabel). As armas aetuaes 
são: um escudo bipartido, tendo da direita as 
quinas e da esquerda uma cruz floreada. O ter- 
mo de Dornes compreltendia tres freguezias; ti- 
nha tres companhias d'ordenanças, cada mna com 
os seus respectivos ofliciaes, e todas commanda- 
das por um capitão:mór. Ha tambem aqui a ser- 
ra de S. Paulo, da qual, seguudo a tradição, di- 
ziam os moiros: Entire a serra de S. Pauoe o 
monte Minhôto, me ficou o meu bem todo. Esta 
phrase cra allusiva ás graudes riquezas, que 
diziam terem ali deixado enterradas, Na verdade, 
consta terem se cucontrado n'cste local objectos 
de grande valor. O moute csta minado pelos moi- 
ros, tendo bastante semelhança com a praça de 
(Gibraltar. A vila pertence á 5.º div. mil. e ao 
distr. de reerut. e res. n 15, com a séde em Tho- 
mar. 

Doromarogo. Pov. situada nos confins da prov. 
de Satary, uo termo da estrada que vac de Ma- 
puçá à Sincreval, distr. e com de Bardez, India. 
Foi conquistada em 1781 por D. Frederico Gui- 
lherme de Sousa, governador e capitão general 
da India. Protege-a uma casa forte. 

Doroso. Pov. na freg. de S. Estevão, de Rega- 
das, cone. de Fafe, distr. de Braga. 

Dosguimarães. Familia nobilissima, cujas 
armas são as que usam os Guimarics. Teve prin- 
cipio em Martiuho Dosguimarics, que foi o 
primeiro que usou d'este appellido, comnendador 
de Garfe (1484), tronco de uma graude parte da 
nobreza do Minho e de Traz-os-Moutes. 

Dosguimarães (D. Izabel Martins). Filha de 
Martinho Dosguinarães (V. o artigo seguinte), è 
de sua mulher P. Leonor Fernandes Chamissa 
Casou com Marçal Vaz Pimenta, governador de 
Braga (1520), descendente de Affonso Pimenta, 
alcaide-mór que foi d'aquella cidade, e d'elle te- 
ve: a Paulo, que ficou em Braga; Leonor, que foi 
mulher de João Aranha, escudeiro da Casa de el- 
rei, c Francisco Vaz Pimenta, que toi casar a 
Basto com D. Izabel Leite Percira de Moraes, 
senhora das casas de Villar, Paço, ete, filha de 
João Leite Pereira, senhor d'aquellas casas e 
da do Barrozão, em Basto, fidalgo da Casa Real, 
descendente de uma irmã do santo condestavel. 
Destes procedem Leites Pereiras, do Minho, de 
Villa-Plôr e Pavaios. 

Dosguimarães (Martinho). Commendador de 
Garfe, filho de D. Fernando de Castro da Guerra, 
arcebispo de Braga e regedor das justiças do 
reino, e de D. Joanna da Cunha, mulher solteira, 
filha de Manuel da Cunha e de sua mulher D. 
Helena Pereira do Lago, pessoas nobres. Este 
arcebispo teve por irmão a D. Luiz da Guerra, 
bispo da Guarda, ambos filhos de D. Pedro de 
Castro da Guerra e de sua mulher D. Thereza 
Audciro, fila do tristemeute celebre coude Au- 
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menos celebre D. João de Castro, infante, filho 
de D. Pedro I e de D. Ignez de Castro. Martiulio 
Dosguimarães casou com D. Leonor IPernandes 
Clamissa, senhora dos Chãos, em israga, filha de 
Peruão Lourenço da Maia, e d'ella teve muitos 
filhos, de quem ha bastante desecudencia. 

Dossa. Prazo do distr. de Tete, na prov. de 
Moçambique, Africa Oriental. Está desde ba 
muito tempo invadido pelos cafres munhacs. 

Dossãos Pov. e freg. de Santa Maria, da prov. 
do Minho, conc. e com. de Villa Verde, distr. e 
arceb. de Braga ; 377 hab. e 88 fog. Tem correio. 
A pov. dista 6 k. da séde do conce. e está situada 
na encosta d'um monte. Pertenceu ao conc. de Vil- 
la Chã até 1855, auno cm que este conc. foi abo- 
lido, passando então ao de Villa Verde, onde se 
conserva. À mitra primacial de Braga apresen- 
tava o abbade, que tinha 4008000 réis de rendi- 
mento. Pertence 4 3.º div. mil. e ao distr. de 
recrut. e ves. n.º 8 com a séde em Braga. 

Dote ou Dotic. Reino do 6.º distr. da região 
dos Bellos, na prov. e ilha de Timor, Occania, 
na costa S, a 75 k. de Dilly, capital da prov. Con- 
fina ao N com o reino de Manufai, a É com o de 
Babissuço, a O com o de Allás e ao S é banhado 
pelo Oceano Indico. Em 1733 era obrigado a dar 
para consumo da praça Lifão 80 picos ou 10:640 
kilogrammas de mantimentos e 15 homens para 
a guarnição da mesma praça. 

Doto. Ilha do distr. de Sena, na prov. de Mo- 
cambique, Africa Oriental. E' formada pelo rio 
Zambeze, pelo Mecero, braço do Zambeze, e pelo 
canal Madrandane, que une estes dois rios. 

Dotte. V. Dote. 

Dottolina. Pov. do reino de Allás, na região 
dos Bellos, prov. e ilha de Timor, Oceania. Em 
1733 era obrigada a forucecr a praça de Lifão 
de 100 picos ou 6:650 kilogrammas de mantimen- 
tos e 30 homens para a guarnição. 

Doude. Pov. na freg. de N. 5.º da Purificação, 
de Villa Maior, cone. de S. Pedro do Sul, distr. 
de Viz. 

Dourado (Fernando Vaz). Fronteiro nas ter- 
ras de (da e mais partes da Iudia, no seculo xvi. 
Era muito versado em geographia, e escreveu 
um Mappa do mundo, que trata de todos cs reinos, 
terras, ilhas que ha na redondeza da terra, com 
suas derrotas, e alturas por esquadria, Gôa, 1571. 
Diz Barbosa Machado, na Bibliotheca Lusitana, 
que o original, constando de regras e principios 
de hydrographia, e de mappas de todo o mundo, 
primorosamente illuminados a côres e a ouro, 
existia no mosteiro dos monges da Cartuxa de 
Scala Celi, junto a Evora, que lhes fôra doado 
pelo arcebispo D. Theotonio de Bragança. Este 
Mappa segundo se lê no Diccionario biblio- 
graphico, de Innoceneio, vol. 1x, pag. 221, 
existe no archivo nacional da Torre do Tombo, e 
está mutilado, e falto de rosto. No referido dic- 
cionario se diz tambem, que no Tratado de Geo- 
graphia, de D. José Urcullu, Porto, 1839, tomo 
nt, pag. 490 a 500, vem uma noticia circunstan- 
ciada d'este atlas, dada por Varnhagen, e tra- 
zendo a exacta deseripção da folha do rosto, que 
desappareceu. O formato é de dois palmos de 
alto sobre dois e meio de largo (50 cent. + 38); 
coutiuha viute folhas-de pergaminho iHuminadas; 
dezeseis d'estas eram cartas, uma de frontispl- 
cio, ou rosto; e as tres ultimas comprebendem 
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varias regras eosmographicas, taboas nauticas | 
cte. Os ornatos, adornos e tarjas que guarneciam 
cada uma das folhas, são admiraveis pelo pri- 
mor e esmero do desenho, e pela finura e belleza 
das tintas. | 

Dourado (Manuel Pires). Doutor em Theolo- 
gia pela Universidade de Coimbra. Era natu- 
ral de Lisboa e pregador apreciado. Esereveu : 
Sermão de N. S> das Candeias prégado em a 
Santa Casa da Misericordin de Lisboa, a 2 de fe- 
vereiro de 1697; outra edição em 1693; Sermão do 
glorioso e insigne martyr S. Jorge, prégado no hos- 
pital real de Lisboa em 22 de maio de 1697, Lis- 
boa, 1693; Sermão do principe dos Apostolos o glo- 
rioso S. Pedro, prégado na Santa Sé de Lisboa a 
29 de junho de 1598, Lisboa, 1699. 

Dourado (Pedro Ramires). Era natural de 
Lisboa, e muito versado na historia, principal- 
mente do nosso reino, chegando a fazer eollecção 
de mais de 2:000 epitaphios dos romanos, godos, 
castelhavos e portuguezes. Escreveu: Kelação 
curiosa, na qual se relata uma peragonação de 
Principes, e varões illustres, cte., Lisboa, 1611; 
saiu no fim do Prognostico de 1611 por Joño de 
l'aria; Fundações de todos os conventos do reino, e 
suas rendas, sagrações dos bispos do seu tempo; 
diario do suecedido em Lisboa nos seus dias ; exe- 
quias feitas ao grande Affonso Furtado de Men- 
doça, Viee-Rei da India, 2 tomos, que ficaram 
manuscriptos. 

Dourador. Operario que doura metaes, mailei- 
ra, cte. Antigamente tinha este officio em Lisboa 
regimento especial dado pelo senado da camara, 
e o respectivo arruamento, que ainda hoje con- 
serva o nome. Sobre questões do arruamento dos 
douradores em 1729 são interessantes os doeu- 
mentos publicados no vol, X1} dos Elementos para 
a historia do municipio, pag. 304. 

Douro. Este rio nasce n'um pequeno lago na 
serra de Urbion, na proviucia hespanhola de So- 
ria, corre a SE, passa junto de Soria perto de Al- 
magau, volta a O, banha Aranda, recebe varias 
ribeiras perto de Valladolid, engrossa com as 
aguas do Pisuerga, atravessa os campos de Toro, 
banha Zamora, recebe o Esla, chegando à fron- 
teira de Portugal eutre Pino e Miranda; inelina-se 
para SE, seguindo a fronteira dos dois paizes até 
chegar à Veja de Tarron, junto a Barea "Alva, 
correndo entre margens alcantiladas, nas proxi- 
midades das quaes se encontram na raia hespa- 
uhola FPermozella, Aldea de Avila, Villarinho 
de Aires e Fregeneda; e na raia portugueza Mi- 
randa, Bemposta, Lagoaça e Freixo de Espada 
à Cinta. Recebe depois as aguas do rio Agueda, 
separa as provincias de Traz os-Montes e Deira 
Alta, e corre na direcção de O até å sna foz. abai- 
xo do Porto, indo langar-se no Oecano Atlantico. 
A configuração do terreno banhado pelo Douro 
até perto da froutcira ou depois d'elle entrar em 
territorio portuguez, é muito differcute. Em Hes- 
pauha atravessa muitas vezes extensos campos 
cultivados, pomares e vinhas, mas ao aproximar- 
se da fronteira de Vortugal, corre quasi sempre 
comprimido entre asperos penedos, que por vezes 
se estreitam tanto. que os contrabaudistas pas- 
san o contrabando d'um reino para o outro por 
meio de eestos que deixam escorregar por estra- 
dos suspeusos aos rochelos das duas margens. De 
todos os rios de Portugal, o Douro é o mais es- 
treito e o mais profundo, « em geral o seu tra- 
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jecto é tortuoso. O seu curso é de G10 k, seudo 
255 em Portugal, e n'estes só 16) navegaveis, a 
partir de Barca d'Alva. Tem bastantes afluentes 
em Ilespanha, e em Portugal recebe, além d'on- 


| tros, o rio Sabor, Tua, Corgo, Pinhão, Tamega e. 


Sonsa pela margem direita; pela margem esquer- 
da o Agueda, Coa, Teja, Porto, Tavora, Thedo, 
Verosa, Paiva e Arda. Entrando em Portugal, 
banha a povoação de Barea d'Alva, e seguindo 
para NO dobra a parte do monte de S. Cibrião, 
fazendo uma curva consideravel, reeche pela mar- 
gem esquerda o rio Coa, segue na direeção N, 
faz nma cnrva contoruando o monte em que está 
edificada Y. N. de Foscôa, corre então entre mar- 
gens menos apertadas, volta a NE por encontrar 
as serras do Monte Mcão que contorna, e depois 
de receber as aguas do Sabor, e de passar no fer- 
til valle de Villariça, volta sobre si mesmo, « di- 
rige-se para SO até ao Salgueiral, Depois volta 
outra vez para O, banha Arcozello, e continuan- 
do na dirceção NO, passa na estreita garganta, 
que constitue œCaehäo da Valleira. O rio entra 
então na região chamada do Alto Donro (V. este 
nome), segue na mesma dirceção NO, banha a 
povoação de Foz Tua, situada na eonilueneia do 
Tua com o Douro, começa a inelinar-se mais para 
O, e fazendo varias curvas fórma um anglo agudo 


| no sitio da Rocda, e continha eaminhando na di- 


recção NO até å foz do Pinhão. Pouco depois en- 
contra o rio Torto, recebe as aguas do l'avora, 
de ‘Fhedo e de Mil Lobos, banha Folgosa e Covel- 
linhas, recolhe as aguas do Corgo, e chega à Re- 
goa. Banha depois as Caldas de Moledo, e entra 
logo na região do Baixo Douro, oude as suas mar- 
geus estão cobertas de vegetação e de vinhedos, 
banha as Callas de Aregos, Vimniciro, Castello de 
Paiva, Covas, Entre Rios, Midões, Rio Mau, Pe- 
dorido, Arege, Melres, acabando n'esta paragem 
a forte corrente do rio, que d'ahi em deante pas- 
sa a correr suavemente, já iufluenciado pela acção 
das marés. Ainda passa por Pombal, Crestuma, e 
atravez d'um formoso panorama que as suas mar- 
gens apresentam, distanciando-se por vezes, che- 
ga até ao Porto, e acaba por banhar S. João da 
Foz. A barra é dc difhcil accesso, posto que mui- 
to se tenha trabalhado para se lhe melhorar as 
condições. As estreitesas dos valles do Douro e 
dos-svus aflnentes facilitam as innundações O rio 
erescuudo com as ehuyas abundantes, eleva-se de 
repente a grande altura, ¢ alaga e arrasa tudo 
quanto encontra no seu caminho. À uavegação do 
rio Douro é dificil por eausa das ecachociras, ou 
quedas d'agua, saltos, chamados pontos, que se 
cueontram no sem curso, e muitos dos quaes são 
extremamente perigosos. Acima de Barea d'Alva 
ha un ponto notavel, a que dão o nome de Salto 
da Sardinha, que impossibilita os barcos de pas- 
sarem d'elle. Abaixo de Barca d'Alva encontra- 
se o ponto da Atalaia, antes da foz do Coa e do 
Saraiva; abaixo deste rio o ponto das Azenhas 
da Povoa e depois o do Predo. Passando Villari- 
ça ha o de Nalguciral. Depois transpõcm se os 
pequenos pontos das Azenhas do rio « de Laba- 
zim, co da Teja. O Cachão da Valleira era n'ou- 
tro tempo quasi inacessivel à navegação, por- 
que a meio se erguiam rochedos enormes que em 
1780 começaram a ser destruidos, ficando à obra 
terminada cm 1792. Depois da conflnencia do rio 
Torto, encoutram se dois pontos ou rapidos peri- 
gosos para a navegação, chamados Cachucha o 
















Jabra. Na nltima parte do rio encon 
-sc mais frequentemente passagens difliceis, 
sendo entre cllas as mais notaveis as do Cadão e 
igueira Velha, e mais abaixo o Frade. Abaixo 
de Castello de Paiva encontram sc as terríveis 
' Pedras de Linhares A navegação do rio Douro 
té à Barca d'Alva data sómente de 1811, e mes- 


impossivel passar além do Cachão da Valleira, 
“ainda por muitos annos se deixou de aproveitar o 
“rio na parte superior do seu curso em Portugal, 
elo receio de se emprehender tal navegação. Só 
em 1809 se organisou a navegação até à foz do 
Sabor, e d'ahi a dois annos, até à Barca d'Alva 
No Mappa do Rio Douro, publicado pelo barão 
de Forrester, vem a relação de todos os saltos ou 
pontos dificeis, que se encontram no Douro, que 
são ao todo 210. Este rio abunda em peixe, sen- 
do muito afamadas as suas trutas, saveis e lam 
preias. Diz a tradição que as suas areias rolavam 
ouro. Era conhecido dos gregos com o nome de 
Douros, e os romanos chamavam-lhe Duriwus. Este 
rio era a divisão meridional da antiga provincia 
bracarcnse e da Galliza no tempo do imperio ro- 
mano, e ainda no tempo dos godos. È’ hoje atra- 
vessado por varias pontes, duas das quaes estão 
assentes no Porto, as de D. Maria Pia c de D. 
Luiz; outra na Regoa, e houve a antiga ponte 
pensil, do Porto a V. N. de Gaia, que desappa- 
receu, quando se coustrutu a de D, Luiz 1. 
Douro. Provincia de Portugal, creada em 1831, 
que se formou n'uma parte da prov.de Entre Douro 
e Minho e n'outra parte na da Beira Alta. E" limi- 
tada ao N pela prov. do Minho, a E pela Beira 
Alta e Beira Baixa, ao S pela Estremadura, e a 
O pelo Oceano Atlantico. Compõe-sc de tres dis- 
trictos: Porto, Aveiro e Coimbra, tendo cada um 
17 concelhos. À sua divisão ecclesiastica compre- 
hende os bispados do Porto e Coimbra. Tem ad 
ministrações do correio e lyccus de 1º classe no 
Porto e Coimbra, de 2.º classc em Avcito, acade. 
mias Polytechnica e de Bellas artes, Escolas Mce- 
dico cirurgicas, Escola industrial do Infante D. 
Henrique, Escola Elementar do Commercio, ete, 
no Porto, e uma Universidade em Coimbra. Ca- 
minhos de ferro do Minho e Douro e do Norte, 
diversas comnwnicações por estradas de 1.º e 2.º 
ordem, e vias fluviaes, o que tudo concorre para 
o grande desenvolvimento que se nota na provin- 
cia. lista região foi habitada primitivamente por 
diversas tribus lusitanas, e fez parte da provin- 
cia Tarraconcnsc, quando os romanos dominavan 
nas Hespanhas. Com a invasão dos barbaros pas- 
son primeiro para o poder dos suevos, e depois 
para o dos visigodos. Suceederam-sc a estes no 
seculo vn1 os arabes, que tambem chegaram a cs- 
tabelecer-se na actual provincia, até serem expul- 
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todas as terras ao S do Douro, que n'aquelle tem- 
po constituiram o condado de Coimbra, fôram ecc- 
didas com outros feudos ao conde D. Henrique de 
Borgonha que casara com a infauta D. Tbereza, 
filha de Affonso VI de Leão, A provincia do Dou- 
ro occupa vastas planicies nos campos de Coim- 
bra, e sobre as costas entre os rios Douro e Mon- 
dego; tem as serras da Louzã, Bussaco, Santa Ca- 
tharina, e Buarcos; os seus rios principaes são o 
Deuro, o Mondego e o Vouga. Na linha da costa 
ficam o cabo Mondego c os portos maritimos do 
Porto Aveiro, Figueira da Foz, Villa do Conde e 
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Povoa de Varzim. O elima é temperado e saudavel, 
exceptuando algumas terras do districto de Aveiro, 
onde s» cultiva o arroz. Além do Porto, que é a 
capital, tem as cidades de Coimbra, Aveiro, Pe- 
nafiel e Pigucira da Foz. Produz muito trigo, mi- 
lho, de que é abundantissima toda a zona da 
Bairrada no districto de Aveiro. Cria gado lani- 
gero, suino, cavallar e bovino. Nas costas e nos 
rios ha peixe em grande quantidade. Tem minas, 
todas em exploração, de hulha em Buarcos, de 
chumbo no Braçal, e de cobre no Palhal. Encon - 
tra-se mercurio proximo de Aveiro, basalto no 
Bussaco, c loisa em Vallongo. Tambem perten- 
cem a esta provincia as aguas mincraes com es- 
tação de banhos no Luso. Tem o fabrico de nu- 
merosos artigos de industria, sendo o seu mais im- 
portante commercio no Porto. Praças de guerra, 
contam-se os castellos de Villa de Coude, 5. João 
da Foz c Serra do Pilar. Tem no Porto a séde da 
3.º div. mil. e alfandega de 1.º classe; na Figuei- 
ra da Foz é de 2.º elassc; e delegações cm Avei- 
ro, Villa do Conde e Povoa de Varzim. 

Douro. Pov. na freg. de 5. João Baptista e 
conc. de Figueiró dos Vinhos, distr. de Leiria. || 
Pequeno rio da prov. do Minho, que dá o nome à 
freg. de Santo André de Rio Douro, do cone. de 
Cabeceiras de Basto. 

Douroanna. Pov. na freg. de S. Vicente, de 
Alcabideche, cone. de Cascaes, distr. de Lisboa. 

Doutel (1'r. José). Monge da ordem de S. Ber- 
nardo; doutor em theologia pela Universidade de 
Coimbra. N. em Rio Bom, comarca de Lamego, 
mas não se conhecem as datas do nascimento e 
fallecimento. Era filho de Antonio Wenceslau 
Doutel. Dontorou se em 15 de janciro de 1807. 

Doutor. O que reecbeu solemnemente n'uma 
uuiversidade o maior grão academico, pelo qual 
sc lhe concede o direito de trazer a borla e o ca- 
pello, e de enviar ou exercer aquella sciencia ou 
faculdade em que foi graduado. 

Doze bazarucos. V. Dazaruco. 

Doze réis. Moeda de cobre da India, cunhada 
no viec-reinado de Manuel de Saldanha e Albu- 
querque (1755-1765). Tinha no anverso as armas 
do reino e no reverso, entre duas estrellas, G 
(Gôa), por cima 12 R, indicativo do valor em réis, 
e por baixo os algarismos de 1762, tudo dentro 
de nma corôa de lonro. 

Doze Ribeiras. Ilha Terceira; freg. de S. Jor- 
ge, conc , com., distr. e bisp. de Angra do Ie- 
roismo. stå situada à beira-mar, Tem est. post. 
e esc. d'ambos os sexos. Pertence ao commando 
mil. dos Açóres, c ao distr. de recrut e res. n.º 
25 com a séde em Angra do Heroismo. N'esta 
freg. ha o logar chamado Doze á Ribeira Grande. 

Doze vintens. Moeda de prata que se cunhou 


A 





durante os reinados de D. Pedro H, D João V, D. 
José, D. Maria I, D. João VI e D. Miguel. Da 
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primeira a deseripção é a seguinte: a PETRVS, 
Ho Do Go REX” PORTVG a, armas do reino, À 
esquerda entre dois florões, 200, e à direita tam- 
bem entre dois florões, 1683. No reverso , IN“, 
HOC SIGNO SVINCES,, cruz da ordem de 
Ckristo cantonada por quatro PP (Porto). Valia 
240 réis. 

Drad&. Pov. da praganã de Calounu-Pa-Cary, 
no distr. e com. de Damão, prov. e arceb. de Gôa, 
Índia. 

Drack (José Ribeiro Guimarães). Pharmaceu- 
tico, chimico analysta, ensaiador da Casa da Moe- 
da e perito toxicologico, etc. N. em Abrantes a 
8 de maio de 1843. Foi director do Jornal da so- 
ciedade pharmaceutica lusitana, vice-presidente 
da mesma sociedade, e vogal da sua comissão 
chimica; membro da comissão da reforma do re- 
gimento dos preços dos medicamentos, approva- 
da por decreto de 23 de julho de 1879 e da com- 
missão que se seguiu para o mesmo fim. Escre- 
veu: Uma opinião ácerca da synonymia «ferro 
tartarisado, tartrato jferrico-potassicow; discurso 
pronunciado em sessão de 22 de outubro de 1869 na 
sociedade pharmaceutica lusitana, durante a dis- 
cussão da referida synonymia, ete. Lisboa, 1870. 

Dragona. Peça de uniforme, que os militares 
trazem sobre os hombros, como distinctivo: é uma 
especie de pala de lã, pano ou metal, orlada de 
franja de lã, seda, prata ou ouro, segundo as gra- 
duações. Differe da charlateira, que não tem 
franja. 

Drake (Fr. Luz Ribeiro Guimarães). Reli- 
gioso da ordem terceira de S. Francisco; doutor 
em theologia pela Universidade de Coimbra. N. 
em Sardoal, mas não se sabe as datas do nasci- 
mento e fallecimento. Era filho de João Ribeiro 
Guimarães. Foi doutorado em 27 de julho de 
1830. 

Drama. Peça theatral, composição litteraria 
destinada a ser representada, € que oceupa, 
quanto á sua indole e fórma, o mcio termo entre 
a tragedia e a comedia, quando não participa de 
ambas. Narrativa que representa com vivaeidade 
acontecimentos commoventes. Prinitivamente ap- 
plicava-se a palavra drama a todas as fórmas 
empregadas pela arte dramatica. A antiguidade 
classica só conheceu o drama satyrico, obra em 
algumas das suas partes pathetica, c cin outras 
jocosa, comica pelo sen desenlace, genero mixto, 
cuja invenção se attribue a Pratinas de Philiun- 
te. As personagens eram convencionaes: Sileno, 
Pan, satyros bacchantes, oppondo-se aos semi- 
denses e aos heroes, e excitando a alegria do pu- 
hlico pelo contraste. ' 4 cseola moderna que o 
drama deve a sua posição na litteratura thcatral; 
esta escola não se contentou em o fazer represen- 
tar, creou a theoria do drama, e divulgou-a em 
tratados. No nosso theatro, depois da obra refor- 
madora de Garrett e da organização do Conscr- 
vatorio, principiaram a aflluir os dramas histori- 
cos, baseados em assumptos nacionaes ou apro- 
priados do theatro francez e hespanhol. Muitos 

Al'estes eram pesados, longos, rhetoricos, e tive- 
ram vida ephemera. O drama actual procura as- 
sumptos na vida social, pôr em scena as paixões 
c ossentimentos, evitando exaggcros e tornando- 
os interessantes; nos dramas historicos aprescn- 
tar factos da historia do paiz, relembrar as nos- 
sas passadas glorias, pôr em evidencia os vultos 
que tanto honraram e cngrandeceram a patria. || 
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Drama lyrico: opera ou composição dramatica 
entremeada de musica. 

Dramapor. Pov. da prov.. distr. e conc. de 
Salscte, arceb. de Gôa, India. Está situada na 
margem direita do rio do Sal. 

Dramapur. Povoação da freguezia de Chin- 
chinim, na Índia, 

Dramos. Moeda de conta indiana. Nas Novas 
Conquistas o dramo sub-divide-se em pagos. 

Drave. Pov. na freg. de S. Pedro, de Covello 
de Paivô, conc. de S. Pedro do Sul, distr. de Vizen. 

Drogoeiro. Antigo droguista. No seculo xvi 
eran os drogociros considerados officiaes meeha- 
nicos, € por isso tinham regimento especial dado 
pelo senado da camara, e estavam como os boti- 
carios, sangradores, parteiras e cristaleiras, su- 
jeitos ao physico da cidade. Na colleeção dos re- 
gimentos dos officines mechanicos reformados em 
1572 por Duarte Nunes do Lião por mandado do 
senado da camara de Lisboa, figura o respectivo 
regimento, que por ser tão breve quanto interes- 
sante, e inedito, o reproduzimos. «Nenhuma pes- 
sôa poderá usar do officio de drogociro sem pri- 
meiro ser examinado no conhecimento das drogas 
pelo physico da cidade, e achando o dito physi- 
co que tem perfeito conhecimento da drogaria se 
lhe dará sua certidão por clle assignada, para em 
camara lhe darem juramento em que lhe porá o 
que é obrigado a guardar. l? pagará pela certi- 
dão do dito exame cem réis ao dito physico, e o 
que fôr achado sem clla pagará dois mil réis, a 
metade para a cidade e a outra para quem o ac- 
cusar. Item. Todo o drogociro será obrigado a 
ter em sua tenda boas drogas, e verdadeiras, as 
quaes serão conservadas com aquellas cousas que 
os doutores mandam, e apartadas umas das ou- 
tras para se não corromperem. E sabendo algu- 
ma pessoa as tem falsas on velhas que não são 
para aproveitar, o farão saber ao dito physico da 
cidade sob pena de quem o contrario fizer pagar 
mil réis.» 

Droguets. stofo ordinario, geralmente de lã. 
Diminuitivo de droga, tecido ligeiro de seda on 
lã. Sendo de tecido encorpado se diziam drogue- 
tes pannos on droguete-rei, quando de melhor qua- 
lidade. 

Droguista. Commcreiante estabelecido com 
drogaria. Antigamente era considerado um ofii- 
cio mechanico e como tal tinha regimento proprio. 
V. Drogoeiro. 

Drummond (Antonio de Menezes Vasconcellos 
de). Diplomata. N. no Rio de Janeiro a 21 de 
maio de 1794, fal. em Paris a 15 de janeiro de 
1865 Era filho do capitão Antonio Luiz Ferreira 
de Menezes Vasconcellos de Drummond e de D. 
Josepha Januaria de Sá e Almeida. O ministro do 
reino Thomaz Antonio Portugal logo em 1508, 
quando a côrte portugueza clhegon ao Brazil, o 
chamon para o scu gabinete, e em 18,9 den lhe 
um officio de propriedade na chancellaria. Em 1521 
seguiu com ardor a revolução brazilcira, no par- 
tido dos Andrades que acompanhava a opposi- 
ção, e foi como elles exilado para a Europa. Em 
1829 voltou para o Brazil, e entrou na carreira 
diplomatica, vindo a Lisboa cm 1837 como en- 
viado extraordinario e ministro plenipotenciario; 
no fiin de 16 annos, foi exonerado d'este cargo a 
6 de abril de 1853, e regressou ao Rio de Ja- 
uciro. Em 1864 cegon, e foi fazer uina operação 
a Paris, onde falleceu. 





Drummond (Francisco Ferreira). Escriptor 
coriano. N. na villa de 3. Sebastião, da Ilha Ter- 
ira, a 21 de janciro de 1196, fal. na reterida 
villa a 11 de setembro de 1858. Escreveu: An- 
naes da Ilha Terceira, tomo 1, Angra, 1550 ; tomo 
1, 1856 ; tomo nr, 1853 ; este tomo saiu já depois 
do fallecimento do autor, assim como o iv e nl- 
timo da obra que deixara manuscripto, que se 
publicou em 1364. Druminond escreveu mais: 
Memoria historica da capitania da muito notavel 
villa da Praia da Victoria, mandada imprimir 
pea Camara Municipal, cte., Angra, 1816. 
Drummond (Juão Pedro de Freitas Ferreira) 
“seriptor, natural da Ilha da Madeira, naseido 
em Camara de Lobos em 1760, c fal. em 1826. 
Formon-se em Leis na Universidade de Coimbra, 
e voltando à Madeira foi presidente da Associação 
Patriotica Funchalense. Escreveu varias obras 
em verso e em prosa, e a seguinte memoria : No- 
ticias mineralogicas da Ilha da Madeira, que sain 
no Investigador Portuguez u.º xxxni, de maio de 
1818, de pag 273 a 290. 
Duarte I O Eloquente. 11.º rei de Portugal 
N. em Vizeu a 30 de outubro de 139I, fal. em 
Thomar a 9 de setembro de 1438. Era o segundo 
filho d'el-rei D. João 1, e da rainha, sua milher, 
D. Filippa de Lencastre. Foi jurado suceessor 
da corôa a 22 de março de 1401, quando tinha 
10 annos, nas côrtes celebradas em Leiria, por 
ter fallecido sen irmão mais velho, o infante D. 
Alfonso, cin 1400, contando só 10 annos de edade, 
depois de já ter sido jurado herdeiro do throno 
n'esse mesmo anno (V. Affonso, vol. 1, pag. 69). 
D. Dnarte foi um monarcha muito dado às scien- 
cias c ás letras, vocação que sempre sc lhe no- 
tou desde os mais verdes annos. Suecedeu a seu 
pac em 14 de agosto de 1433, e subindo ao throno 












um dos seus primeiros cuidados foi o de reduzir | 


as despezas da Casa Real, porque o erario estava 
muito debilitado em consequencia das continuas 
guerras com Hespanha. N'csta reducção de des- 
pezas não se poupou a si proprio, gastando com 
o seu vestuario apeias 500 dobras. Com o seu ca- 
racter geralmente austero e energico pôde man- 
ter na córtc a pureza de costumes que seu pae 
consegnira ali introduzir depois d'um reinado 
tão immoral como o d'el-rei D. Fernando. Em 
Lisboa desenvolvera-se a peste, e D. Duarte re- 
tirou-se para Cintra, passando depois a Santa- 
rem, onde reuniu côrtes, em que se tratou de re- 
duzir a legislação portugueza a um codigo uni- 
forme, obra iniciada já pelo jurisconsulto João 
das Regras em vida de D. João 1; essa codifica- 
ção só se completou no reinado de D. Affonso V, 
e por isso se deu o nome de Ordenações affonsi- 
nas a esse codigo de leis. Os accidentes do seu 
reinado e a sua curta duração, não permittiu a 
D. Dnarte concluir este seu desejo. Na tomada 
de Centa, por D. João I, realisada a 14 d'agosto 
de 1415, esteve com sens irmãos, os infantes D. 
Henrique e D. Fernando, Para argumento da obc- 
diencia aos vigarios de Christo, mandou nma so- 
lemwe embaixada ao concilio de Basiléa, de que 
nomeou embaixador a sen sobrinho D. Affonso, 
1.º marquez de Valença, o qual foi recebido a 2! 
de juuho de 1435 pelo papa Eugenio IV com pa- 
ternal benevolencia, e querendo o pontifice mos- 
trar-se agradecido ao nosso paiz, concedeu a D. 
Duarte o privilegio de ser coroado e ungido con- 
forme o antigo cerimonial dos reis de França. 
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Tentando a conquista de Tanger, em 1137, apre- 
sentou um exercito de bf a 15:00) homens sob o 
commando de sens irmãos D. Henrique e D. Fer- 
naudo; a precipitação, porém, com que saiu a 
expedição, fez com que se reunissem apenas T a 
8:000 homens, que fôram derrotados pelos exer- 
citos do rei de Fez, ficando prisioneiro o infante 
D. Fernando, que falleceu no captiveiro depois 
de ter soffrido os maiores ultrages. Os moiros 
exigiam pelo sou resgate a praça de Centa, e era 
este um dilemma terrivel que se impunha ao es- 
pirito de todos os portuguczes, salvar a vida do 
infante ou perder uma das mais bellas conquis- 
tas da corôa de Portngal. D. Duarte adoptou, en- 
tre outras medidas,a de reprimir o luxo, realisando 
importantes economias na sua propria casa, com o 
intuito de occorrer às despezas d'uma armada 
qne fósse libertar o infaute seu irmão, pensa- 
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mento que sempre o preoccupon, chegando até a 
pedir no sen testamento que 0 resgatassem, ainda 
mesmo que fósse preeiso entregar Ceuta. D. 
Duarte pediu conselho ao infante 1). Henrique, 
que foi contrario å itéa de entregar aquella 
praça, e que D. Fernando podia ser libertado por 
meio de resgate, ou por nma cruzada contra os 
noiros. D. Duarte fallecen sem esta importante 
questão ficar resolvida, e o infante continuon ca- 
ptivo. (V. Fernando, D.). Uma das medidas que 
assignalou o reinado de D. Duarte, foi a publi- 
cação da Lei Mental, que elle dizia ter lhe sido 
recomimendada por seu pac, e na qual se estabe- 
lecia que as terras da Corôa doadas em paga de 
serviços, se devolveriam à Corôa na falta de her- 
deiro varão. A' infeliz expedição de Tanger sue- 


| cederam grandes calamidades, como uma terri- 


vel peste, que fez milhares de victimas em todo 
o paiz, ca fome que se lhe seguiu. As familias 
atterradas e a propria Côrte procuravam evitar 
aquelle mal devastador, fugindo ora para um ora 

ara outro pouto, que lhes parecia menos ata- 
cado. D. Dnarte foi tambem victima da peste, 
em Thomar, para onde havia partido, depois do 
curto e attributado reinado de cinco annos, e foi 
sepultalo no convento da Batalha. Era casado 
com D. Leonor, filha de Fernando 1, de Aragão, 
que falleceu em Toledo em 1445, e de D. Leonor, 
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condessa d'Albuquerque, cognominada la Rica 
Hembra, filha de D. Sancho d'Albuquerque e de 
D. Brites, infanta de Portugal, filha de D. Pedro 
I. O casamento realisou se em 22 de setembro de 
1428, c em sua homenagem, se cunharam na Al- 
lemanha tres medalhas, que se acham desenha 
das e deseriptas no tomo iv da Historia Genea- 
logica. Depois da morte do mouarcha levanta- 
ram-se grandes diseordias por causa d'uma clau- 
sula do testameuto, que confiava a regeneia do 
reino à rainha sua mulher, visto o principe her- 
deiro D. Affonso ser ainda creança. O paiz via 
com maus olhos esta nomeação que dava o go- 
veruo a uma senhora, e demais a mais estran- 
geira, e começon então uma renhida lucta, de 
que resultou ser a regeneia entregue ao infante 
D. Pedro. (V. Afonso V e Pedro, D.). D. Duarte 
era notavel nas justas e no exercicio das armas, 
sendo na arte de equitação superior a todos os seus 
contemporaneos. Como homem de letras é digno 
de menção assignalada, pela epoca em que viveu. 
Espirito culto, sempre desejoso de estudar e de 
saber, produziu livros bem notaveis, c teve a 
gloria de ser o primeiro rei portuguez que reu- 
uiu livraria nos reaes paços. Observa o visconde 
de Santarem, que D. Duarte foi o mais sabio so- 
berano do seu tempo, e talvez o unico autor en- 
tre os monarehas sens contemporancos. O ceata- 
logo dos livros de que se compunha a sua livra- 
ria, é importantissimo ; o conde da Ericeira, D. 
Prancisco Xavier de Meuezes, o fez copiar do li- 
vro autigo da livraria do convento da Cartusa 
de Evora, e D. Antonio Caetano de Sousa o 
imprimiu nas Provas da Historia Genealogica da 
Casa Real, consideraudo o um documento valioso. 
N'esse catalogo se encontram menciouados al- 
gun livross, que altamente provam a grande 
curiosidade litteraria de D. Duarte, taes como 
os de Aristoteles, de Valerio Maximo, de Sence- 
ea, de Cicero, de Julio Cesar, ete D. Duarte con- 
firmou å Universidade, por uma carta datala de 
à de dezembro de 1133, todas as mercês, graças 
e privilegios que Jhe haviam concedido os seus 
antecessores. Eis a relação das suas obras mais 
unportantes: Leal conselheiro, seguido da Arte de 
bem cavalgar; dada pela primeira vez á luz sobre 
o manuscripto original da Bibliotheca Real de Pa- 
ris, com notas philologicas e um glossario das pala- 
vras antigas, por José Ignacio hoquete, Paris, 1542. 
Ao tempo em que se tratava de publicar em Pa- 
vis o Leal Consclheiro,o livreiro-impressor Rolland 
euidava, por sua parte de egual publicação, que só 
velu a realisar-se no anno seguiute, servindo-se 
d'uma copia, que generosameute lhe facilitou o 
barão de Villa Nova de Foseõa, por elle proprio 
extralida em 1830 do intitulado manuscripto 
original. Esta edição saiu com o tituio seguinte: 
Leal Conselheiro, e livro da ensin mga de bem ca- 
valgar toda a sella, escripto pelo senhor Dum 
Duarte, Rei de Portugal e do Algarve, e senhor de 
Centa, fielmente copiados do manuscripto da Bi. 
bliotheca Real de Paris, Lisboa. 1843. Ila mais as 
seguintes obras: Summario que, sendo infante, den 
a Francisco, para prégar do condestavel D. Nuno 
Alvares Pereira; Iegimento pari aprender a jo- 
gar as armas; Iesposta, sendo principe, ao infan- 
te 1). Fernando, sobre certas queiras que clle tinha 
de seu pae; Padre Nosso glosado; De como se tira 
o demonio; Ordenações sobre as cousas domesticas 
e a ordem que tinha no governo e despacho, cte. 
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As obras de D. Duarte acham-se enumeradas no 
catalogo formulado pelo viseonde de Santarem, 
na edição do Leal Conselheiro, feita pelo padre 
Roquete em Paris. 

Duarte (D.). Infante de Portugal, filho de el- 
rei D. Duarte, nascido em Alemquer em julho de 
1435, e fallecido pouco depois. 

Duarte (D). Infante, filho de el-rei D Ma- 
nucle de sua segunda mulher, a rainha D. Maria. 
N. em Lisboa a 7 de outubro de 1515, e fal. em 
20 de setembro de 1540. A sua edueação foi con- 
fiada a André de Rezende, que lbe escreveu a 
biographia com muitos elogios. Parece que o in- 
fante tinha muita voeação para a musica, e era 
um infatigavel caçador. Recebeu o titulo de du- 
que de Guimarães, c casou com D. Izabel, filha 
do duque de Bragança, D. Jayme, e de sua mu- 
lher, 1). Leonor de Mendoça, filha dos duques 
de Medina Sidonia. A'cerea d'este casamento 
escreveu Fernando Palha um opuseulo, que se pu- 
blicou em 153Ł, o qual tem por titulo O casamen- 
to do infante D. Duarte com D. Izabel de Bra- 
gança. 

Duarte (D.). Filho natural de D. João III, e 
d'uma senhora chamada D. Izabel Moniz, moça 
da eamara da rainha I). Leonor, 5.º mulher de D. 
Manuel e filha d'um alcaide de Lisboa, por alen- 
nha o Carranca N. em 1521, e fal a 11 de no- 
vembro de 1543. Aprendeu os primeiros rudimeu- 
tos uo mosteiro de Sauta Mariuha da Costa, jui- 
toa Guimarães, sendo seu educador fr. Diogo de 
Murça, religioso da ordem de § Jeronymo. Coma 
mostrava ter superior intelligeueia, el-rei seu pac 
o mandou chamar, e o encheu de beneficios, dan- 
do-lhe mu tas provas de aftecto. À pezar de ser mui- 
to novo, o escolheu para arcebispo de Braga, e o 
juvenil prelado, para mostrar a sua erudição, quiz 
escrever em latim a lristoria dos reis de Portu- 
gal, mas sómente escreveu a de D. Affonso len- 
riques, porque a morte o surpreliendeu na edade 
de 22 annos. D. Duarte soube com perfeição os 
preceitos da musica, ¢ toi muito perito na arte 
de cavallaria. Esereveu: Oração em louvor du 
Pholosophia recitada no collegio da Costa, dia de 
S. Jeronymo; saiu no 2º tomo das Provas da Jlis- 
taria Genealogica da Casa Real Portugueza, por 
D Antonio Caetano de Sousa, Lisboa 17tl. 

Duarte (agostinho). Medico do antigo lospi- 
tal real de Todos os Santos, nomeado em Lt de 
agosto de 1713, para o logar de que desistira José 
R. Froes. Despediu se em 1725. 

Duarte /P. Anastacio). Religioso da congre- 
gação do Oratorio de S. Filippu Nery, que viveu 
uo seculo xvni. N. em Lisboa, e fal. no conven- 
to da sua ordem, da mesma cidade, à 10 de abril 
de 1750. Era filho de Luiz Duarte e de Francis- 
ca do Espirito Santo líntrou na congregação a 
1 de novembro de 1716. Publicou com o nome 
supposto «e Alvaro Sabino do Espirito Santo, uma 
Novena de N. S> da Oliveira, 1121, e deixou em 
manuscripto a Vida de S. Francisco de Salles. 

Duarte (Antonio). Cosdjutor temporal da 
Companhia de Jesus, onde entrou em 1693. Era 
natural de Evora, e filho de Simão Duarte e de 
Izabel Luiz Deixou em manuscripto: Commenta- 
rios ans exercicios de Santo Ignacio; Fundação do 
convento do Salvador de Evora, com a vida das 
religiosas que n'elle floresceram. 

Duarte (Antonio). V. Pinto (Antonio Duarte 
da Crnz), 
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guiu a vida ecclesiastica, e traduziu do italiano 
o Conjissionario geral do padre Lucas Piudello, 
da Companhia de Jesus. 

Duarte (Custodio José). Medico pela Escola 
Medico-Cirurgica o Porto, poeta e escriptor. N. 
em Villa Real a 16 de junho de 1341, e fal. em 
S. Vicente a 19 de setembro de 1593. Defendeu 
these em 1865, a qual foi publicada no mesmo 
anno, e tem por titulo Responsabilidade medico- 
ctrunyica. Collaborou em differentes jornaes lit- 
terarios, durante o seu cnrso, entre os quaes se 
contava 4 grinalda, onde tambem escreviam os 
poetas (Guilherme Braga, Alexandre da Concei- 
cão, Pedro de Lima, ete. Sendo despachado para 
Africa, exerceu os cargos de chefe de saude, e 
secretario geral do goveruo de Angola. Foi tam- 
bem presidente da camara municipal de S. Vi- 
cente, e prestou relevantes serviços durante as 
epidemias da variola, febre amarclla e cholera, 
sendo n'essa occasião condecorado. Fsereveu uma 
Historia de Cabo Verde e uma Noticia historica 
dos creonlos em Cabo Verde, que ficaram inéditas 
Durante o tempo que esteve em Africa escreveu 
muitas poesias que se vão publicaram. A" hora 
da morte pediu que todos os seus esceriptos, que 


Duarte (.ntonio Vaz). Natural de Lisboa; se- | 





se encerravam n'um cofre, fóssem lançados ao | 


mat, em sitio por elle desiguado, c esta sua ulti- 
ma voutade foi satisfeita. 

Duarte (Filippe). Professor e compositor de 
musica contemporaneo, vogal do consclho da arte 
musica! no Conservatorio Real de Lisboa, ete. E" 
cousiderado um dos melhores violinistas portu- 
guezes, tanto a solo como em orcliestra. Foi pro- 
fessor e regente da orchestra da Academia Real 
dos Amadores de Musica, cargo em que muito sc 
tem evidenciado. Filippe Duarte como composi- 
tor é artista de vocação e sentimento. À primeira 
opercta que escreveu, -1 Lancha favorita, letra 
de Arthur Marinho, que se cantou no autigo club 
do Calvario, toi muito applaudida e apreciada 
Lembra-nos das seguintes opcretas, que se teem 
cantado nos nossos theatros, sempre com agrado 
do publico: Oito, O poeta de Xabregas; as revis 
tas Agulhas e alfinetes, Nicles, etc. 

Duarte (P. Francisco). Jesuita, que viveu no 
seculo xvni. Quando o marquez de Pombal ex- 
pulsou os jesuitas, vivia em Lisboa, e foi preso 
com outros, e encerrado no forte da Junqueira, 
oude se calcula que morresse, por ser muito 
doente. Diz-se que na prisão se dedicava ao 
estudo da medicina. Era muito perito nas lin- 
guas franceza e ingleza. O padre Francisco 
Duarte foi o autor do Anti-prologo critico e apo- 
logetico, publicado com o nome de Manuel Men- 
des Moniz, em defeza da grammatica do padre 
Manuel Alvares. 

Duarte (Ignacio Rodrigues da Costa). V. Costa 
Duarte. 

Duarte (Junocencio de Sousa). Escriptor. N. no 
Porto de Moz a 28 de julho de 1319, fal. em Lis- 
boa a 21 de agosto de 1534. Era filho de Janua- 
rio Duarte, secretario da camara municipal de 
Estremoz, e de D. Violante Rosa da Porciuncula. 
Destinando-se á vida ecclesiastica, frequentou as 
aulas do seminario de Leiria, mas afinal resol- 
vcu seguir outra carreira, e saiu do seminario 
sem ter ainda tomado ordens sacras, sendo pouco 
depois nomeado sub-delegado do procurador re- 
gio, logar que desempenhou com tanta distinc- 
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cão, que da presideueia da relação de Lisboa, c 
pelas boas informações do juiz da comarca, lhe 
foi mandado o diploma de advogado provisional, 
que por muitos annos exerceu ma terra da sua 
naturalidade, e depois no concelho de Mafra, 
onde veiu a estabelecer-se definitivameute. Foi 
vereador e presidente da camara municipal de 
Porto de Moz e de Mafra, procurador à junta ge- 
ral do districto e administrador do concelho. 
Vindo a Lisboa, falleceu com uma congestão ce- 
rebral. Escreveu: Relatorio da gerencia da ca- 
mara municipal de Mafra no anuo de 1864, apre- 
sentado na sessão de 3 de janeiro de 1865 pelo pre- 
sidente, cte., Lisboa, 1865; Formulario geral dos 
tabelliães, Lisboa, 1861 ; Formulario geral dos es- 
crivães de primeira instincia, Lisboa, 1861; No. 
vissima pratica judicial, ou regimento dos escri- 
vães de primeira instancia, Porto, 1863; Manual 
dos procuradores, Porto, 1864; O jury portuguez, 
manual dos cidadãos jurados, Porto, 1865; O ko- 
mem de Porto de Moz; brevissima resposta a ano- 
nymos, Mafra, 1867; é uma colleeção de 37 doeu- 
mentos comprovativos da probidade, intelligen- 
cia e bons serviços do autor, prestados na terra 
da sua naturalidade, para responder com elles a 
impugnações de adversarios que o haviam docs- 
tado em artigos anonymos insertos nos jornacs ; 
O codigo dos tabelliães, ou manual theorico do no- 
tariado portuguez, Lisboa, 1859; Synapse dos actos 
principaes da gerencia du camara municipal de 
Mafra no biennio de 1858 e 1869, apresentulo na 
sessão de 2 de jaueiro de 1870, Lisboa, 1810; A 
mulher na sociedade civil ; compendio dos seus di- 
reitos, obrigações e privilegios, segundo as leis em 
Portugal, oferecido ás escolas do sex» feminino, 
Lisboa, 131); Arestos; primeira parte das nulli- 
dades do processo, manual dos juizes, delegados e 
empregados juiciaes, contendo a doutrina e decisões 
do supremo tribunal de justiça e legislação patria, 
ácerca das mullidades do processo até o fim de 1870, 
Lisboa, 1871 : Manual pratico dos novos juizes or- 
dinarios e seus cscrivães, segundo a lei de 16 de 
abril de 1874, com o formulario e tabellas, Lisboa, 
1575; O tributo de sangue; manual do processo de 
recrutamento, segundo a legislação em vigor, dedi- 
cado aos reverendos parochos, srs. regedores e che- 
fes das familias das freguezias ruraes, Lisboa, 1976; 
Formulario geral dos novos juizes ordinarios escus 
escrivães, Lisboa, 1875 ; Novo manual do processo 
civil nos tribunaes de primeira instancia, Lisboa, 
1877 ; Relatoria do fôro portuguez, primeiro au- 
no, Lisboa, 1875; As leis do casamento, Lisboa, 
1873; Mauual novissimo dos regedores e juntas de 
parochia, Lisboa, 1578 ; O peticionario rural, Lis- 
boa, 1379; Manual dos proprietarios, Lisboa, 
1879; Tratado pratico dos testamentos, Lisboa, 
1880; Diccionario de direito commercial, obra dt- 
vidida em 2 tomos, tratando o primeiro do com- 
mercio terrestre, e o segundo do commercio mari- 
timo. 

Duarte (João). Presbytero, natural de Lisboa. 
Era muito erudito nas noticias historicas ¢ nas 
disciplinas mathematicas. Pertenceu à Academia 
dos Singulares, instituída em 1663, onde foi pre- 
sidente. N'esta academia explicou a estéra ter- 
restre. Escreveu : Oração que reciton a 20 de ja- 
nciro de 1664, publicada no 1.º tomo das Afemo- 
rias da mesma academia, Lisboa, 1665; Oração 
recitada a 22 de janeiro de 1665, no tomo 2.º das 
referidas Memorias, Lisboa, 1665. 
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Duarte (Manuel Ferreira). Cirurgião no hospi- 
tal de 5. José. Foi ajudante das enfermarias des- 
de 12 de fevereiro de 1751 até 1789, em que foi 
nomeado cirurgiio do banco. Em 14 de janeiro de 
179} embarcou por ordem da rainha D. Maria 1, 
na fragata Meduza, afim de passar ao exercito 
auxiliar de Hespanha. 


Duarte (Paulo) Prior da parochial cgreja de | 


N. Sə da Caridade, de Evora; cra natural d'esta 
cidade. Para cclebrar a exaltação de el-rei D. 
João 1V ao throno, compoz em 1641, 1 volume de 
Poesias diversas. 

Duarte. Pov. na freg. de S. João Baptista, de 
Vide Monte, cone. e distr. da Guarda. 

Duarte de Bragança (D.). V. Bragança. 

Duarte Ferrão (Pedro). Inquiridor das cau- 
sas da Corôa, c membro da Academia dos Singu- 
lares, institnida cm Lisboa cm 1663. Era natural 
d'esta cidade, oade nasceu em 1637. Foi muito 
considerado como pocta na referida academia, cm 
cujas Memorias se publicaram muitos sonctos so- 
bre diffentes assumptos, outras diversas poesias, 
c duas Orações, uma reeitada a 16 de dezembro 
de 1663 e outra cm 19 de outnbro de 1664. 

Duarte de Montarroyo (Fernando). N. em 
Proença-a-Nova, ce cra filho de Christovão Lopes 
de Montarroyo c de Maria Lopes 'I hemuda. Foi 
muito applicado á lição de historia profana, e 
grande investigador dos sucecssos mais memora- 
veis que aconteceram u'este reino. Escreveu umas 
Memorias historicas do tempo d'el-rei D. João IIT 
uté el-rei D. Sebastião, que ficaram manuscriptas. 

Duarte Pacheco. Ribeira da ilha de S. Mi- 
guel. Fica no valle de Furuas, entre Ribeira 
Grande e Villa Franca do Campo. 

Duarte Pedroso. Pequeno porto ao sul da 
bahia de Memba, na Africa Oriental e a oeste do 
porto Bocage, offerecendo excellente abrigo. Re- 
conhecido e assim denominado em homenagem ao 
nosso almirante d'aquelle nome em 1903 pelo com- 
mandante da canhoneira Mandovy, 1.º tencute 
Leotte do Rego. 

Duarte dos Santos (João). N. no Campo Gran- 
de, hoje pertencente á cidade de Lisboa, onde foi 
prior da egreja dos Santos Reis, e fal. em Braga 
a 16 de fevereiro de 1737. Em 169+ partiu para 
o Brazil com o bispo de Pernambuco, D. Fr. Fran- 
cisco de Lima, da ordem dos carmcelitas, e reco- 
lheu se à congregação do Oratorio na cidade de 
Olinda. Regressando depois a Lisboa, paro- 
chiou a freguezia dos Anjos. Como fôsse muito 
perito nos ritos e cerimoniacs ceclesiasticos, 0 ar- 
cebispo de Braga, DÐ. Rodrigo de Moura Teles, 
o mandou chamar para seu mestre de cerimonias, 
e em recompensa do zelo e grande competencia 
com que exerceu este cargo, o mesmo arcebispo 
o nomeon conego da sé primacial. Escreveu : The- 
souro de cerimonias que eontem as missas resadas, 
e solemnes, assim de festas, como de defuntos, e tam- 
temas da Semana Santa, Natal, eom o que toea å 
sagração dos bispos, ete. Lisboa, 1697, Esta obra 
sahiu com o nome de João Duarte, e na segunda 
impressão com o segundo appellido de Santos, na 
qual accrescenta algemas resoluções modernas, 
ete., Braga, 1734 

Duarte de Vasconcellos (Antonio). Poeta, 
que nasceu em Lisboa em 1670, c fal. cm Santa- 
rem a 30 d'agosto de 1703, Era filho de André 
Duarte de Vasconecilos, cavalleiro da ordem de 
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e Miranda. Escreveu um livro de poesias, que fi- 
cou inedito, com o titulo de Poesias vartas. 

Duas Egrejas. Pov. e freg. de Santa Maria, 
da prov. do Minho, conc. e com. de Villa Verde, 
distr. ec arecb. de Braga; 1:307 hab. e 356 fog. 
Tem ese. do sexo mase. e está situada n'um valle 
Junto da margem esquerda do rio Neiva. Perten- 
ccu até 1855 ao conce. de Penclla, e desde então 
se conserva no de Villa Verde. Houve aqui um 
convento da ordem dos Templarios até 1311, e em 
1319 passou a ser commenda da ordem de Chris- 
to. O poeta Francisco Sá de Miranda fvi com- 
mendador d'esta freguezia. O ordinario apresen- 
tava o reitor por concurso synodal, ce tiubha réis 
2008000 de rendimento. A pov. pertence Á 3.º 
div. mil e ao distr. de recrnt. c res. n.º 8, com a 
séde em Braga. || Pov. e freg de tanta Maria, da 
prov. do Douro, conc. e com. de Paredes, distr. c 
bisp. do Porto; 487 hab. c 127 fog. A pov. dista 
15 k. da séde do cone. e está situada na falda de 
um monte. O papa, o bispo e o prior dos cruzios 
do convento da Serra do Pilar, apresentavam al- 
ternadamente o abbade, que tinha 5008000 réis 
de rendimento. A pov. pertence å 3.º div. mil. e 
ao distr. de recrut. e res. n.º 18, com a séde no 
Porto. || Pov. c freg. do Senhor do Monte, da prov. 
de Traz os-Montes, conc. c com. de Miranda do 
Douro, distr. e bisp. de Bragança; 1:009 hab. e 
232 fog. Tem csc. do sexo masc. c est. post. À 
pov. dist. 8 k. da séde do conce. À mitra apresen- 
tava o abbade, que tinha 6005000 réis de rendi- 
mento. E' terra feia e bastante accidentada, mas 
fertil c saudavel. Cria muito gado. Pertence à 6.a 
div. mil. e ao distr. de recrnt. e res. n.º 10, 
com a séde em Mirandella. || Pov. e freg. de San- 
to Adrião, da prov. do Douro, cone. e com. de Pe- 
naficl, distr. e bispado. do Porto; 1:017 hab. c 239 
fog. Tem escolas para ambos os sexos,e cst. post 
A pov. dista 2 k. da séde do cone. e está situada 
num valle. Pertence å 6.º div. mil. e ao distr. de 
recrut. e res. n.º 20, com a séde em Amarante. || 
Pov. c freg. de S Silvestre, que está reunida 
desde 1835 á de S. Isidro, de Romariz. Duas 
Igrejas cra uma aldeia da freg. de S. Jorge de 
Caldelias, hoje Caldas de S. Jorge, depois passou 
a scr curato, e o abbade de S. Jorge apresentava 
o cura que tinha 205000 réis c o pé d'altar. A 
terra está situada n'um alto e é fertil. || Pov. na 
freg de S André, de Ferreira de Aves, cone. de 
Sattam, distr. de Vizcu. 

Duas peças. V. Dobra de oito escudos. 

Duas Irmãs. Roça na Ilha do Principe, Afri- 
ca Occidental. | Roça na ilha de S. Thomé. 

Duas Ribeiras. Hha Terceira. Pov. na freg. 
de S. Bartholomeu, de Regatos, cone. e distr. de 
Angra do Heroismo. 

Duas tangas. Mocda de cobre cunhada na In- 
dia no vice-reinado de Saldanha c Albuquerque 
(1758 a 1765). Parece que tambem a houve de 
prata Do vice-reinado de D. Jeronymo de Azeve- 
do (1612 a 1617). 

Dubata. Pov. da prov. de Pondá, 3.º div. das 
Novas Conquistas, distr; e com. das Ilhas, arceh. 
de Gôa, India. Está situada na margem direita 
do rio Rachol. 

Dubraz (João Francisco). Professor de latim c 
de francez. N em Campa Maior a 20 de janeiro 
de 1818. Dedicon se ao connnercio, ¢ alguns an- 
nos esteve estabelecido na terra da sua natura- 


5. Thiago, c de D. Antonia de Audrade Gouveia | lidade. Deixou depois essa vida, para se dedicar ao 
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estudo e ao professorado. Foi a um concurso para | lidia. Precipita-se no ribeiro Negro duma altu- 


as cadeiras de latim e francez, de Campo Maior, 
e sendo approvado foi n'ellas provido. Foi tambem 


advogado provisional Esereveu: Achmet, conto de | 


fadas, fundado em letras patrias, Lisboa, 1852; 
Recordações dos ultimos quarenta annos; esboços 
humoristicos descripções, narrativas historicas, e 
memorias contemporaneas, Lisboa, 1868; 2.º edição 
correcta e augmentada, 1869; À republica e a ibe- 
ma (palavras franeas), Lisboa, 1369; Cinco finados 
lustres (autopsias e commemorações), Lisboa 1869; 
O aventureiro francez, Lisboa, 1869. Collaborou 


nos seguintes jornacs: Furol, Transtagano, Voz do. 


Alemtejo, Democracia pacifica, cte. 

Ducado. Terras que fórmam o dominio de um 
duque; estado eujo soberano tem o titulo de du- 
que. Em 1759 havia cm Portugal quatro ducados, 
que cram os de Bragança, Cadaval, Lafões (ou 
Alafões), c Aveiro. Depois de 183t fôram creados 
os duques da Terceira, de Saldanha, de Loulé, e 
de Palmella, mas não tiveram ducados. 


Ducado. Assim se designavam algumas moe- | 


das de ouro, cunhadas em diversos estados chris- 
tãos, e cujo peso se apioximava muito de uma 
oitava. Tambem havia ducados de prata, com va- 
lor mnito differente. U de Hollanda era de ouro 
c valia 1380 réis, o de Napoles era de prata e va- 


réis, o de Veneza, tambem de prata, valia 640 
réis. O ducado hespanhol era mna moeda imagi- 
naria, que servia para todo o genero de contra- 
tos, e valia 11 reacs c um maravedi ou réis 
441 3/0. 

Ducado. Dignidade de duque (V. este titulo). 
Territorio ou Estado que dá ao senhorio o titulo 
de duque. 

Ducatão. Antiga moeda de ouro, mandada la- 
vrar por D. Sebastião. O seu valor era de reacs, 
30:000 e 40:000. E’ ao padre fr Manuel dos San- 
tos, na sua Historia Sebastica, pag. 458, que se 
deve a primeira noticia d'esta moeda, que Ara- 
gão diz ser confusão com uma medalha, que se 
póde vêr reproduzida por Lopes Fervandes na 
sua Memoria, pag. 10, mas tambem este julgou 
ter existido tal moeda. Sousa, na Historia Genea- 
logica, e Viterbo, no Elucidario, cgualmente se 
louvaram na noticia de fr. Manuel dos Santos. A 
boa razão nega-se a acreditar na cunhagem de 
uma moeda de ouro, em tal epoca, tendo dez ve- 
zes o peso e o valor da mais valiosa das moedas 
dos dois reinados anteriores — os portuguezes, 

Ducco. Pov. do cone. de Fungo Andongo, distr. 
de Loanda, prov. de Angola. 

Dudadda. Fov. da prov. de Embarbaeem, 3.2 
div. das Novas Conquistas, distr. e com. de Sal- 
sete, arceb, de Gôa, India. 

Dudol. Povoação da circumscripção de Calém, 
no commando militar e concelho de Sanguém, 
distrieto de Gôa, na India. 

Dudoni. Pov. da praganã de Calounu-Pa-Cary, 
no distr. e com. de Damão, prov. c arecb. de Gôa, 
India. || Pov. da praganã de Nagar-Avely, no 
distr. e com. de Damião, prov. e arecb. de Gôa, 
India. Actualmente esta aldeia pertenece à divi- 
são de Unly-Pahw, ao sul do rio Sandalcalo, no 
cone. de Nagar-Avely, do referido distr. de Da- 
mão, na India. 

Dudsagor. Celebre catadupa situada na pov. 
de Sonal, no bairro ou torofo de Calém, distr. de 
Embarbaeem, Novas Conquistas, prov. de Gôa, 


ra de 165" e a sua agua é tão fria no inverno co- 
mo no verão. 

Dudu. Moeda de conta na Índia, usada pelos 
nativos; 2 l/ dudu ou durú equivalian a um do- 
nolody que valia 1 real e meio do Gôa. 

Dueça. Rio da prov. da Beira Alta, que nasce 
a NE do Espinhal, rega Miranda e Corvo, c en- 
tra na margem esquerda do Ceira, entrando am- 
bos no Mondego em frente de Coimbra. com um 
eurso de 80 kilometros. 

Duegi. Pov. do cone. do Duque de Bragança, 
distr. de Lunda, prov. de Angola. 

Dufau (Pedro). Cirurgião francez, que foi cha- 
mado em 1750 para reger a cadeira de anatomia, 
que fôra novamente creada no hospital real de 
Todos os Santos, cuja regencia começou em 2 de 
março do referido anno. Tinha o ordenado de 
2008000 réis e casas, e em 29 de abril de 1758 
teve augmento de mais 408000 réis. Foi jubilado 


| por decreto de 25 de juuho de 1764 com o orde- 


nado por inteiro. Fal. em 1306, Durante 16 annos 
fôra cirurgião militar na Hungria, e depois cm 


| Vienna d'Austria, onde travou conhecimento com 


o marquez de Pombal, que mais tarde o chamou 
ao reino, para substituir o medico italiano, 


| lente de anatomia, Bernardo Santucci, que tinha 
lia 100 réis, o de Genova, de ouro, valia 1815 


fallecide. Esereveu : Tratado de osteologia, lis- 


"boa, 1750; os exemplares impressos d'esta obra, 





segundo se diz, fòram quasi todos consumidos no 
incendio que se seguiu ao terremoto de 1 de no- 
vembro de 1755; Exposição de anatomia, pelo que 
respeita aos ossos e musculos, Lisboa, 1704; Breve 
e compendiosa dissertação anatomica pelo que res- 
peita «os ossos do corpo humano, Lisboa, 1750. 

Dugny. Moeda da India, quarto de atia de 
Diu. V. Atiá. 

Dulac (iintonio Miuximino). Official da se- 
cretaria do reino. N. em França a 24 de junho 
de 1708, fal. em Lisboa a 5 de janciro de 1550. 
Veiu para Portugal, e foi nomeado official da sc- 
eretaria do reino em 1794, e só cinco annos de- 
pois, em 1799, é que se naturalisou portuguez. 
Couservou-se n'aquelle emprego atravez de todas 
as peripecias politicas da primeira parte do se- 
culo passado, até que falleceu de repente. Esere- 
veu: Vozes dos leaes portuguezes, ou fiel ecco de 
suas acclamações å Religião,a El-Rei e às Côrtes 
d'estes reinos, Lisboa, 1820, 2 tomos ; esta obra 


| contém grande copia de factos estatisticos im- 
| portantes; «Lviso para sc juntar á obra « Vozes dos 


leaes portuguezes», Lisboa, 1826; Kxame compara- 
tivo do estado actual de Portugal, cte., Lisboa, 
1527; Gentina exposição do tremendo marasmo 
politico em que caiu Portugal, com desenga- 
nada indicação dos unicos remedios apropriados ú 
sua eura radical, Lisboa, 1834, 2 tomos. 

Dulce (17).). Rainha de Portugal pelo seu ca- 
samento com D. Sancho I. Nasceu depois do anno 
de 1152, e fal. em Coimbra em 119$, e foi enter- 
rada na egreja do couvento de Santa Cruz. Era 
filha do conde de Bareclona D. Raymundo de 
Berenger ou Berenguer, depois rei de Aragão, 
por ter casado com à princeza D. Petronilha, fi- 
lha do rei D. Ramiro IL. 1). Sancho casou em 
1175, dez annos antes da morte de seu pae, D. 
Affonso Ilenriques, realisada em 6 de dezembros 
de 1185, e westa data foi acelamado rei de Por: 
tugal. D. Dulee, segundo asseveram os mais au- 
torisados chronistas, não quiz nunca intervir nos 
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negocios do Estado. Dedicando-se exclusivamente 
aos assumptos domesticos, foi mãe carinhosa e 
esposa exemplar. Teve LI filhos: D. Aifonso, que 
foi depois rei D. Affonso H; D. Pedro, D. Fer- 
nando, D. Henrique e D. Raymundo; e as infan- 
tas D. Theveza, que casou com o rei D. Affonso 
IX, de Leão, a qual foi separada de seu marido 
por intimação do papa Celestino IL; D. Sancha 
que foi religiosa do convento de Lorvão, e fun- 
dadora do primeiro convento da ordem fraucis- 
cana que teve Portugal; D. Constança, D. Ma- 
falda, que casou com o rei D. Heurique I, de 
Castella, e sendo separada do marido, voltou a 
Portugal c se recolheu no convento de Arouca; 
D. Branca e D. Berengaria, que foi rainha de 
Dinamarca, por ter casado com o rei Waldemar 
1. D. Thereza e D. Sancha fôram beatificadas. 

Dumacém. Regedoria do concelho de Sauque- 
Jim, districto de Gôa, na India, comprehendendo 
a povoação de Mencurém. 

Dunba., Pov. da prv. e bisp. de Angola. Está 
situada entre o rio Loando, confluente da mar- 
gem direita do Cuanza, e o Cuanza, no territorio 
do +ongo Grande. | Pov. do territorio do Iluambo, 
no distr. c com. de Benguella, prov. e bisp. de 
Angola. Está situada em terreno baixo, 70 k. ao 
S do presidio do Bié. 

Dumba Caleanda. Pov. do territorio do Bai- 
lundo, no distr e com. de Benguella, prov. e bisp. 
de Angola. Está situada a E do presidio do Bai- 
lundo, a cerea de TWO k, e assente em terreno 
montanhoso. 

Dumbi. Pov. do cone. de S. Salvador e distr. 
do Congo, prov. de Angola. || Pov. do cone. de 
Massangano, distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Dumbi-hialla. Pov. do conc. de Massangano, 
distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Dumbo. Pov. situada ao N do territorio de 
Galangue, no distr. e com. de Benguella, prov. e 
bisp. de Angola. Fica a 115 k ao SE do presidio 
do Bié, e a 240 ao NE do de Caconda Corre- 
lhe proximo um pequeno confluente na margem 
esquerda do Cuanza. || Pov. do couce. de Cam- 
bambe, no distr. de Loanda, prov. e bisp. de An- 
gola. Está situada na margem direita do rio 
Cuanza, entre os presidios de Cambambe a U e 
Pungo Andongo a E, distando 46 k. do primeiro 
e eerca de 32 do segundo. 

Dumbuije. Confluente da margem esquerda 
do rio Cnanza, no cone. de Pungo-Andongo, distr. 
de Loanda, prov. de Angola. Nasce no sertão de 
Catanga, e vae desaguar no Cuauza pouco abaixo 
da prov. de Malengue. Parece ter cerca de 80 k. 
de curso. 

Dumdortá. Pov. da praganã de Calounu-Pa- 
Cary, no distr. e com de Damão, prov. e arecb. 
de Gôa, Índia. 

Dume. Pov. e freg de S. Martinho, da prov. 
do Minho, conc., com., distr. e arceb. de Braga; 
1:766 hab e 406 fog Tem escolas para ambos os 
sexos. A pov. dista 3 k da séle do conce. c está 
situada a distancia aproximadamente egual da 
margem direita do rio Cávado. Teve antigamente 
um convento de religiosas da ordem de S. Bento, 
mandado fandar por Theo lomiro rei dos sucvos, 
em 566, a instancias de N. Martinho, bispo de 

“Tours, que era monge de 5. Bento. Prégou a fé 
christã na córte sueva de Braga, convertendo o 
rei Plieodomiro e seu filho, o principe Ariamiro, 
e foi o seu primeiro capellão-mór. Fal. em 550, 
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sobre einza e coberto de cilicios. Foi sepultado 
no seu convento de Dume, e trasladado para a sé 
de Braga em 1606. Era o mais sabio e virtuoso 
prelado da sua epoca. Esta pov. é celebre pelas 
suas tradições historicas. Varias tradições roma- 
nas, de que fala Hübner, attestam a floresceneia 
de Dume uo tempo do imperio romauo, c não fal- 
tam vestigios e documentos que confirmem a 
sua importancia no tempo do dominio dos suc- 
vos, que, ao que se diz, ali tiveram côrte por lar- 
gos annos Alguns autores pretendem que Dume 
foi cidade episcopal, e outros não se conformam. 
No Portugal antigo e moderno, vol. 1I pag. 490 e 
seguintes, Pinho Leal discute as razões a favor 
e contra, e concluindo por sua parte contra a exis- 
tencia da cidade episcopal de Dume, explica a 
tradição pelos privilegios que ao prelado do mns- 
teiro houvesse conferido o rei suevo Theodomi- 
ro. Considera facil e de boa fé o engano dos es- 
criptores que querem que Dumce tivesse sido ou 
trora bispado, porque m'aquelle tempo, em que 
pouco se escrevia c'que quasi todos os factos pas- 
savam por tradição d'umas a outras gerações, 
adulterando se progressivamente, nada mais fa- 
cil do que os chronistas cairem em tacs enganos, 
e por tres motivos: 1.º porque os abbades beue - 
dietinos eram mitrados e conferiam ordens; como 
o abbade de Dume tiuha mitra, logo era bispo; 
2.º S. Martinho era abbade de Dume, e portanto 
podia designar se (como de facto se designava), 
por 3. Martinho de Dume ou Dumicuse; podia ser 
feito bispo de qualquer parte e nomear-se o bispo 
de Martinho Dumiense; 3.º porque a palavra pre- 
lado tanto designa o bispo como o abbade ou su- 
perior d'uma ordem religiosa. O padre Jeronymo 
Contador àrgote, no tomo IL das suas Memorias, 
taunbem trata desenvolvidamente d'este assum- 
pto. D. João II, D. Manuel e scu filho, o infante 
D. Luiz, tôram a Dume de proposito visitar o tu- 
mulo do santo varão. Dumc, segundo está averi- 
guado, é de remota antiguidade, teve grande im- 
portancia no tempo dos romanos e dos suevos, è 
ali existiu um convento de religiosos benedictinos 
onude esteve S. Martinho. Pinho Leal ainda ac- 
crescenta, que se a egrcja foi cathedral ou teve 
essa categoria, gozou de tal honra apenas pro- 
visoriamente, sendo S. Martinho o seu unico bis- 
po. Onde se edificou o mosteiro de Dume, já ba- 
via uma povoação romana, da qual tem appare- 
cido vestigios. Em 173%, quando se procedeu à 
reedificação da egreja de S. Martinho de Dume, 
situada proximo d'onde antigamente estava a tor- 
re capitolina, acharam-se rninas d'um sumptuoso 
edificio romano, varias lapides com inseripções, 
apparecendo tambem um tumulo de marmore bran- 
co, tendo na tampa uma rosa ou uma corĝa. Con- 
tinha ossos humanos com a cabeca incorrupta. 
Parecia scr já o tumulo d'algum ebristão lim 
1862, fazendo-se exeavações numa quinta, appa- 
receram columuas, dinheiro e varias armas c uten- 
silios de guerra, usados pelos romanos. bastantes 
sepulturas, e algumas d'ellas ainda com ossadas 
humanas. A camara ceclesiastica de Braga apre- 
sentava o prior de Dumce, que tinha 2508000 réis 
de rendimento. À pov. pertence à 3.º div. mil. e ao 
distr. de reerut. e res. n.º 3 com a séde em Braga. 

Dumenggodó. Nome do candi ou estrada que 
na prov. de Pondá, Novas Conquistas, India, vae 
da capital da prov. a Cuessim, onde se reune à 
de Supem. 
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Duna. Collina de areia movediça accumulada 
pela aeção dynamica da atmosphera, jnuto das 
praias. Nos valles dos rios Tejo c Sado encontram- 
sc areias soltas a 50 kilom. de distancia do mar. 
Não se póde fazer uma idéa aproximada do 
prejuizo causado pela invasão constante das du- 
nas, principalmente em certas regiões do paiz. 
Ha pontos em que a sua marcha annual está cal- 
culada em sete metros. Multiplicando este nume- 
ro por uma grande extensão da costa ter-se-ha, 
pouco mais ou menos, o producto do terreno con- 
tinuamente perdido. Os maiores e mais vastos me- 
does do paiz principiam ua foz do rio Liz e cs- 
tendem-se para o norte até Espinho. O rio Mon- 
dego e aserra de Buarcos interrompem cste ini- 
menso arcal em uma extensão de oito kilom. e di- 
videm-se em dois grandes tratos: um ao sul eou- 
tro ao norte do Mondego. O primciro trato, entre 
o Liz c o Mondego, mede 30 kilom. de compri- 
mento e cerea de 1:620 hectares de superficie. 
Ha sitios em que a sua maior largura é de 4:000 
metros. O segundo trato é muito mais vasto do 
que o primeiro, pois o seu comprimento desde os 
palheiros de Quiaios até Esmoriz, mede 66 kilom. 
A sua largura é muito variavel, medindo às ve- 
zes, como nos Morros e Zorrio, 6 kilom., ao pas- 
so que em outros sitios tem apenas dezenas de 
metros, A sua superficie, que é muito irregular, 
é de 29:480 hectares aproximadamente. Acla-se 
cortado em diversa secções por alguns regatos e 
ramificações da ria de Aveiro, formando assim 
divisorias naturaes. A superficie que as dunas 
occupam entre o Mondego e o Liz é de 7:620 he- 
ctares; entre Quiaios e Espinho a superficie é de 
29:450, sendo o total de 37:000 hectares. A arbo- 
risação das dunas é o unico meio de as deter e fi- 
xar. Até 1891 fez o Estado importantes semcutei- 
ras de pinheiros marilimos e mansos, mas os mais 
empregados fôram os primeiros nas dunas entre 
os rios Tejo e Douro. Os pinheiros mansos con- 
veem só no Alemtejo e Algarve, pelos excessos 
de calor e seceura d'estas regiões. Entre os rios 
Douro e Minho as dunas perdem de importancia 
e são de pequena largura. Nota-se uma circums- 
tancia curiosa n'esta região, é que os pinheiros 
situados a pouca distancia do mar, a 100 metros 
por exemplo, desenvolvem-se e medran excellen- 
temente, no passo que em Leiria e Pedrogam, os 
pinheiros ainda a 300 metros, apresentam nm de- 
senvolvimento rachitico. Este phenomeno é devi- 
do, sem duvida, á acção dos ventos: as nortadas 
dominam no litoral snl e medio do reino. No li- 
toral do Algarve cutre o rio Guadiana e o cabo 
de S, Vicente, ha algumas dunas de pouca impor- 
tancia; a uuica que póde merecer alguma impor- 
taucia é a que está junta á foz d'este rio. Oceu- 
pão logar d'um pinhal que foi mandado semncar 
pelo marquez de Pombal. O pinhal foi arrazado e 
as areias acham-se em liberdade prejudicando 
a foz do rio. A 20 kilom. para o norte do cabo de 
S. Vicente encontram se dunas u'um logar cha- 
matlo Carrapateira, as quas pertencem a autigas 
praias que se elevaram. D'aqui até à foz do Sado 
existem dunas em differentes pontos, sendo as 
mais consideraveis as do Cabo Sines, á foz do 
mesmo rio. Outra tambem importante está junto 
à foz do rio Mira, proximo de Villa Nova de Mil- 
fontes. lista duna, que deve ter 15 metros d'al- 
tura, está na margem dircita com a sua escarpa 
de grande inclinação sobrç o rio e portanto as 
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areias impellidas pelo vento chegam ao maximo 
da altura e escorregam pela escarpa para dentro 
do rio, que as arrasta para um banco, que, quan- 
do está a descoberto, fornece o clemento para a 
renovação da duna. Entre o cabo Espichel e a 
foz do Tejo ha dunas junto da Lagôa de Albnfei- 
ra, da Fonte da Pipa e na costa de Caparica. 
Proximo do cabo Carvoeiro, nos terrenos ao nor- 
te de Peniche, ha uma lingueta de terra formada 
de dunas que attingem a altura de 129 metros 
acima do nivel do mar. N'este logar fizeram-se 
trabalhos importantes de sementeiras para evitar 
a invasão das areias. || Bibliographia: Relatorios 
acerca da arborisação geral do paiz de 1568, 1886 
e 1857, no Boletim da Direcção da Agricultura, 
1889. 

Duncolim. Povoação da freguczia de Serau- 
lin, no concelho de Salsete, na Índia. 

Dundas River. Nome por que os inglezes de- 
signam o rio Lourenço Marques, uo distr. d'es- 
te nome, prov. de Moçambique, Africa Oriental. 

Dundo ou Cacongo. Pov. do conc. de Cabin- 
da, distr. do Congo, prov. de Angola. 

Dundortã. Aldeia ao norte do rio Sandalcalo, 
da vegedoria de Nossa Senhora do Mar, no con- 
celho e districto de Damão, arceb. de Gôa, na ln- 
dia. 

Dundulle. Pov. do conc. de Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. 

Duprat (Alfredo Duprat, 1.º visconde de). Di- 
plomata illustre, 1.º tenente de artilharia nacio- 
nal de Lisboa, consul geral de primeira classe, 
de Portugal em Londres, tendo anteriormente 
servido de vogal c cominissario, por parte de Por- 
tugal, na commissão mixta portugueza e britan- 
uica, estabelecida na cidade do Cabo da Boa Es- 
perança, para julgar dos aprisionamentos effe- 
ctuados para reprimir o trafico da escravatura, 
em cumprimento do tratado celebrado com a Grã- 
Bretanha cm 1842; consul de Portugal na cidade 
do Cabo da Boa Esperança, exercendo proviso- 
riamcute na mesma cidade com autorisação do 
governo portuguez, os consulados de França, ita- 
lia, e Belgica ; encarregado dos negocios de Por- 
tugal perante os presidentes das republicas da 
Africa Austral, c Estado Livre do Rio Or:mge, 
com os quaes negociara tratados de commereio e 
amizade, assignando-os em seguida, na qualidade 
de ministro plenipotenciario por parte de Portu- 
gal; addido honorario de legacão, junto à Lega- 
ção de Sna Magestade Hidelissima cm Londres, 
oflicial da Instrucção Pnhlica em França, cujo 
diploma tem a data de 27 de julho de 187y; 
membro da Real Socielade Geographica de 
Londres, ete. N. em Lisboa a 21 de julho de 
1810, fal. em Kensington, nos subnrbios de Lon- 
dres, em 24 de agosto de 1831 Era filho de Se- 
bastião Duprat, negociante de grosso trato da 
praça commercial de Lisboa, e de sua mulher, D. 
Anua Octavia Duprat. Alfredo Duprat tornou-se 
muito estimado nos salões de Londres, tanto pela 
sua illustração, como pelos dotes musicaes, por- 
que era um pianista c um cantor distineto. An- 
tes de começar a sua carreira diplomatica to- 
mava parte nas reuniões do conde de Farrobo ; 
cantou no tlicatro das Larangeiras, pertencente 
iquelle fidalgo, diversas operas, como O duque de 
Olona, de Auber, a 26 de fevereiro de 1543, e 
desempenhou a parte de tenor comico do Olivo e 
Pascoal, de Donizetti, que se cantou no referido 
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theatro no carnaval de 1836. Foi agraciado eom o 
titulo de visconde de Duprat por decreto de 12 de 
Junho de 1870. Casou cm 1831 eom D. Maria Bor- 
ges da Silva, que falleceu em 1335, filha de Fran- 
cisco Antonio Borges da Silva, proprietario, ne- 
gociante de grosso trato, e eapitalista na praça 
commercial de Lisboa. Passou a segundas nu- 
peias, na cidade do Cabo da Esperança, em 14 
de abril de 184%, com Miss Anna Luiza kbden, 
filha do honorable Mr. IEbden, proprietario, mem- 
bro do eonselho legislativo da cidade do Cabo da 
Boa t sperança. Do primeirc matrimonio nasceu 


D. Palmira Duprat, tambem pianista distincta, | 


qne casou com o notavel amador de musica, Ma- 
unel Antonio Borges da Silva. 1:0 segundo ma- 
trimouio nasceu D. Antonieta E bden Duprat, 
que casou com Mr. Jorge Davis Fosseville, pro- 
prictario na Nova Zelandia, subdito inglez. O 


visconde de Duprat cra commendador das ordens | 


de Christo e de N. 8.º da Conceição, c condeco- 
rado eom as medalhas das campanhas da Liber- 
dade, algarismo 1. Tinha mais as seguintes hon- 
ras: oficial da ordem de S. Mauricio e S. Lazaro, 
da Sardenha ; cavalleiro das ordens da Legião de 
Honra, de Prança, e de Leopoldo da Belgica; ha- 
bilitado Des ès lettres pela Universidade 


de Paris. O sen brazão d'armas é um escudo par- | 


tido em pala; na primeira, o campo de ouro cor- 
tado por nma faxa de negro, tendo na parte su- 
perior duas folhas de trêvo de côr verde escura, 
ena parte inferior do campo uma folha cgual 
formando roquete ; na segunda pala, o campo de 
ariminho cortado por einco lisonjas de purpura 
apontadas 

Duprat (Armando). Proprictario, irmão do vis- 
eonde de Duprat, e hlho de Sebastião Duprat e 
de D. Anna Uctavia Duprat. Tambem era cantor 
distnieto, «e tomou parte nas recitas realisadas 
no theatro das Larangeiras, do conde do Far- 
robo, e em mnitos concertos, de diversas acade- 
nias. Casou D. Emilia Pires, filha de Henrique 
José Pires, negociante de grosso trato da praça 
commercial de Lisboa, capitalista e abastado 
proprietario, e de sua mulher, D. Sebastiana Na- 
vier Pires. Armando Duprat falleecu sem deixar 
descendencia, e sua viuva passou a segundas 
nupeias com scu primo Alfredo d'Oliveira Pires, 
sendo ambos já hoje fallecidos. 

Duprat (Pedro). Pidalgo escudeiro da Casa 
Real; reposteiro da Camara de Numero, por al- 
vará de 16 de março de 1785; negociante matri- 
culado perante a Junta de Commercio, Fabricas 
e Navegação, como excreendo a profissão mer- 
cantil na praça commercial de Lisboa. N. em 
Greuade, França, nas naturalison-se como cida- 
dão portuguez. Era filho de Luiz Duprat, e ca- 
sado com D. Joanna Thereza Nobre. D'este ma- 
trimonio houve dois filhos: Sebastião Duprat, 
(V. o artigo seguinte), e Luiz Duprat, nascido em 
Lisboa, a 17 de fevereiro de 1801, bacharel for- 
mado em Direito pela Universidade de Coimbra, 
e que exerceu a advocacia nos auditorios de Lis- 
boa. No anno de 1837 foi nm dos fundadores da 
Sociedade de Conheeimentos Uteis, que creou o 
Panorama, exercendo n'esta sociedade o cargo 
de presidente. Fallecen em 28 de janeiro de 1843. 
Luiz Duprat regressou a Lisboa em 1522, vindo 
do Rio de Janeiro, onde se havia salientado co- 
mo tribnno fervoroso, tomando parte nos tamul- 
tos d'aquella eidade em 1821. 
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Duprat (Sebastião). Negociante de grosso 
trato da praça commercial de Lisboa, matricu- 
lado perante a Junta do Commercio, Fabricas e 
Navegação, proprietario no distrieto de Lisboa. 
Nasceu n'esta cidade a 19 de abril de 1782, onde 
tambem falleccu com 87 annos de edade, em 30 
de junho do anno de 1869. Era filho de Pedro 
Duprat, e desna mulher, D. Joanna Thereza No- 
bre. Sebastião Duprat foi um apreciado violi- 
nista amador, e o seu nome figura no Essai sta- 
tistique de Balbi, entre os dos instrumentistas 
notaveis de 1822. Tambem se encontra na rela- 
ção dos amadores que, dirigidos por Bomtempo, 
tomaram parte nas exequias de D. Maria I em 
1822, assim como ua relação da orchestra que 
abrilhantou a festa com que as Côrtes inauguraram 
o retrato de D. João VI na sessão de 13 de maio 
de 1825, festa que foi descripta n'um folheto, que 
se publicou, o qual tem o titulo de: Descripção 
da Pomposa Inauguração da Regia Efigie de Sua 
Magestade, na Sala da Camara Constitucional de 
Lisboa, em o faustissimo dia 13 de mato de 1828. 
N'esta descripção mencioua os preparativos, or- 
namentações, etc., e os nomes de todos os ama- 
dores de musica que tomaram parte, accrescen- 
tando que «pelas einco e meia da tarde, estando 
preenchidos os logares da respeitavel Assembléa, 
rompeu uma symphonia, optimamente executada 
pelos cidadãos curiosos.» O brilho que os amado- 
res de musica prestaram ås Côrtes de 1523, não 
deixaria de ficar apontado pela reacção, por isso 
quando esta triumphou, Sebastião Duprat natu- 
ralisou-se franeez para se livrar d'algum compro- 
mettimento. No entretanto continnou por muitos 
annos a ser um dos principaes violinistas em to- 
das as orchestras de amadores e frequentemente 
brilhou nas academias como solista. tasou eom 
D. Anna Octavia Martin, filha do negociante 
francez Mr. Martin, e foi o suceessor da casa 
commercial do seu sogro, situada ao Rocio, 
hoje praca de D. Pedro Do scu casamento houve 


| dois lhos e uma filha : O visconde de Duprat e 


Armando Duprat (V. estes nomes), e D. Joscphiua 
Clarisse Duprat, nascida em 1808, que foi uma 
distincta harpista, brilhando em numerosos con- 
certos das academias, e nas reuniões do eonde 
do Farrobo, no celebre theatro das Larangeiras. 
Era tambem cantora, tomando parte nos eoros das 
operas que se executavam no referido theatro. 
Falleceu em 26 de abril 1895. Fôra casada com An- 
tonio Joaquim de Oliveira, negociante de grosso 
trato da praça commercial de Lisboa, abastado 
proprietario, capitalista c armador de navios ex- 
clusivamente scus; director do Banco de Lisboa, 
vogal do conselho do Commercio no ministerio 
das Obras Publicas, consul das republicas do 
Chili c do Equador, vice-consul de Oldemburgo 
em Lisboa. D'este consorcio nasceu a s.* D, Jo- 
sephina Clarisse d'Oliveira, que casou em pri- 
meiras nupcias a 27 de fevereiro de 1861 com o 2.º 
visconde de Loures, Angelo Francisco Carneiro, 
que falleceu em 10 de novembro de 1540, e pas- 
sou a segundas nupcias em 18 de novembro de 
1871 eom o 2° visconde de Valmôr, Fausto de 
Queiroz Guedes, tambem já fallecido. 

Duque. 13" o titnlo de uobreza mais elevado de 
todos os que existem em Portngal. No tempo dos 
romanos eram os capitães generaes dos exereitos, 
derivaudo-se este nome da palavra Dux, que quer 
dizer guia do exercito. Os primeiros que iuventa- 
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ram esta dignidade em Italia, fôram os lombar- 
dos, quando a investiram com um poderoso exer- 
cito. Os imperadores de Roma a continuaram, fa- 
zendo duques com jurisdieção, que para defeza 
de suas terras assistiam nas fronteiras dos ini- 
migos, aos quacs, para que melhor os servissem, 
honravam tanto, e davam privilegios tão grandes 
que batiam moeda, e d'elles se derivou o nome aos 
ducados, como aos reaes dos reis. Não tinham, po- 
rém, n'estes prineipios mais senhorio, uem vas- 
sallagem, que o eargo, titulo e governo da guer- 
ra. Os reis godos de Hespanha, que, em tudo o que 
puderam, tôóram emulos da grandeza de Roma, 
tambem crcaram os duces, e os tiveram em Car- 
tagena, Cantabria, Merida e Narbona; em tempo 
de Eduardo, rci godo, governava Claudio a Lusi- 
tania com o titulo de duque. Os duces eram os 
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| ça D. Fernando II. D. Manucl eonfirmava n'este 


governadores das fronteiras, encarregando se do ' 


governo civil, do commando das tropas, da arre- 
cadação dos impostos e da administração da jus- 
tiça. Este titulo já se havia generalisa ʻo, além 
da Italia, em Allemanha, França e Inglaterra, sen- 
do, porém, concedido pelos soberanos d'esses pai- 
zes sómente aos membros de suas familias, e em 
suas vidas, ou aos mais ricos e illustres vassallos 
da Corôa. Fernão Mexia, no seu Nobiliario, con- 
ta da seguinte fórma as cerimonias a que se pro- 


cedia, na eleição de algum duque : «vinha o elei- : 


to onde estava o rei, trazendo deante de si os 
reis de armas coin uma maça, a qual elle tomava, 
e a dava ao novo duque, que a levava deante ves 


tido de roupas ricas; chegando assim å capella, 


ouviam missa, e wella, reevbida a benção do Evan 
gelho, levantava-sc, e vinha dar à paz a el-rei e 
à rainha eom a sua maça deante. Dita a missa, o 
sacerdote que lhe dava a benção, dizendo: «Deus 
te dê sizo e entendimento, que sejas guia de teu Pei, 

senhor natural. Amen. E apoz isto lhe dizia el- 
rei: E a guias duque de (nomeando o nome do Es- 
tado) E acabada esta cerimonia ficava duque » 
Em Portugal foi o titulo de duque introduzido por 
D. João 1. Ao regressar da tomada de Ceuta, es- 
te monarcha o coueedeu a seus filhos, os infantes 
D. Pedro e D. Heurique, fazendo-o primeiro du- 
que de Coimbra e o segundo duque de Vizeu. À 
D. Pedro suecedeu seu filho D João, que foi o 
segundo e ultimo duque de Coimbra. Mais tarde, 
D. João Il renovou estc titulo na pessoa de seu ti- 
to natural, D. Jorge, só em sna vida. O dueado 
de Vizeu tambem ficou extincto pela morte do in- 
iante D Heurique, sem deixar suecessão. Este 
titulo foi depois concedido ao infante D. Fernan- 
do, sobrinho e filho adoptivo e herdeiro de D. 
Ili nrique; seu filho primogenito, chamado D. João, 
foi o 3.º duque, herdando o titulo seu irmão D. 
Diogo, que D. João II matou em Setubal no anno 
1484. O titulo ficou para sempre extincto. O 
tereciro duque foi o de Bragança, titulo dado 
em 1442 a D. Affonso, conde de Barecllos e d'Ou- 
rem, filho natural de D. João L E" a Casa de 
Bragança reinante desde 16540, em que foi acela- 
mado o 8.º duque, D. João II no ducado, e D. João 
IV, de Portugal (V. Bragança). D. Affonso Y 
creou duque de Beja, em 1452, seu irmão, o in- 
fante D Fernando, e D. João 11 concedeu depois 
este titulo a D. Manuel, irmão do duque de Vi- 
zeu, sendo mais tarde aeclamado rei de Portugal. 
(Y. Beja, duques de). D. Affonso V fez duque de 
Guimarães a D. Fernando, que já era coude 
d'este titulo, que foi depois o duque dc Bragan- 
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titulo a D. Jayme, 4.° duque de Bragança, que, 
com autorisação regia, fez doação do ducado a 
sua filha I). Izabel, quando easou com o infaute 
D. Duarte, flho d'el-rei D. Manuel. Foi este in- 
fante o 3.º duque de Guimarães, sendo o 4.º um 
seu filho, chamado D. Duarte, que morreu sem 
tomar estado. D. Filippe III, em 1638, deu o ti- 
tulo e senhorios do ducado de Guimarães ao du- 
que de Bragauça D. João, e quando este subiu ao 
throno, ficou o ducado incorporado na Corôa. 
D. João IL fez duque de Trancoso seu irmão, o 
infante D. Fernando, quando casou eom D, Guio- 
mar Coutinho, filha e herdeira do 4.º conde de 
Marialva, D Francisco Coutinho. Como não hon- 
ve geração, ficou o titulo extincto. O mesmo so- 
berano, em 15 0 concedeu tambem a seu irmão D). 
Pernando o ducado da Guarda, que foi o unico 
duque d'este titulo. Em 1547 deu o titulo de du- 
que d'Aveiro a D. João de Leneastre, marquez 
de l'crres Novas, e filho do duque de Coimbra D. 
Jorge de Lencastre. U ducado d'Aveiro terminou 
com o 3.º duque, D. José de Mascarenhas, sup- 
pliciado em Belem, em janeiro de 1759, pelo at- 
tentado contra el-rei D José (V. Aveiro). El-rei 
D Sebastião fez duque de Barcellos, em 1562, a D. 
João, filho primogenito do duque de Bragança D. 
Theodosio Í, ficando este titulo privativo dos pri- 
mogenitos dos referidos fidalgos. A Casa Real ain- 
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da conserva este titulo (V. Barcellos). D Pilippe 
IL, de Portugal, creov o dneatlo de Villa Real, em 
1535, na pessoa de D. Manuel de Menezes, filho 
de D. Pedro de Menezes, marquez do mesmo 
titulo. D. Filippe II, em 1619, fez duques de Tor- 
res Novas os primogenitos dos duques de »vei- 
ro, sendo o 1.º D. Jorge de Lencastre, filho do 3.º 
duque, e o 2º e nitimo D. Rayinundo de Lencas- 
tre, filho do antecedente, e que não querendo re- 
conhecer P. João IV, se retirou a Madrid, onde 
falleceu. O referido monarcha, em 1624, elevou à 
duque de Caminha, D. Miguel de Menezes, filho 
do 1.º duque de Villa Real, e D. João IV, em 
1641, concedeu o mesmo titulo a D. Miguel Luiz 
de Menezes, sobrinho do antecedente. Foi o 2.º e 
ultimo duqu de Caminha, cujo titulo ficou ex- 
tincto, por aquelle fidalgo ser morto no cadafal- 
so, cumplice d'uma conspiração contra D. João 
IV (V Caminha). Em 26 de abril de 1619, D. 
João IV, deu o titulo de duque de Cadaval a D. 
Nuno Alvares Percira, 4º marquez de Ferreira e 
6º conde de Tentugal (V. Cadaval). D. João V 
ereou em 6 de novembro de 1713, o ducado de La- 
fões, sendo o 1º duque, I). Pedro Henrique de 
Bragança Sousa e Ligne. (Y. este titulo). D. An- 
na Catharina Henriqueta de Lorena, filha do 2.º 
marquez d' abrantes, D. Rodrigo de Sá Menezes 
e Almeida, casou com seu tio, D. Rodrigo de 
Mello, é quando euviuvou, foi nomcada cama- 
reira mór da rainha D. Marianna Victoria, mu- 
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lher de D. José I, e agraciada com o titulo de 
duqueza de Abrantes, por carta regia de 4 de 
dezembro de 1723. À 2.2 duqueza foi sua filha, D. 
Maria Margarida de Lorena, que depois de en- 
viuvar, do 2.º marquez d'Abrantes, D. Joaquim 
de Sá Menezes e Alincida, com quem casara, 
tambem recebeu o referido titulo. D. Maria 1 
fez duqueza de Tancos a sua camareira-mór D. 
Constança Manucl, que era 2.º marqueza do 
mesino titulo. Pelo fallecimento d'esta senhora, fi- 
cou extincto o titulo. À mesma soberana agraciou 
em 1496 com o titulo de duque de Miranda do 
Corvo a D. José de Bragança, filho do 2.º du- 
que de Lafões, terminaudo tambem o ducado com 
a sua morte. Em 1812 o principe regente D. João, 
estando a côrte no Brazil deu o titulo de duque 
da Victoria ao general inglez Arthur Wellestey, 
duque de Wellington. Em 1352, D. Pedro IV, 
para recompensar os serviços prestad s å causa 
da liberdade, elevou a duque da Terceira o con- 
de de Villa Flôr. Em + de abril de 1833 foi de- 
cretado que ao segundo filho da rainha D. Maria 
II fósse dado o titulo de duque do Porto; o 1.º 
foi o fallecido monarcha D. Luiz I. Em 4 de abril 
de 1833 teve o titulo de duque do Faial o esta- 
dista marquez de Palmella, e a 3 de juuho seguiu 
te, a pedido do agraciado, foi mudado o titulo no 
de duque de Palmella. Em 1836, D. Maria II ele- 
vou a duqueza de Ficalho a sua camareira-mór, 
D. Eugenia d'Almeida, que era marqueza do mces- 
mo titulo. Em novembro 1846 foi elevado a du- 
que o general marquez de Saldanha. Em 1862, por 
occasião do casamento d'cl rei D. Lniz, foi ele- 
vado a duque o marquez de Loulé, pae do actual 





duque d'este titulo. Em If de março de 1878 foi 
feito duque d'Avila e Bolama o marquez do mes- 
mo titulo. A 19 de maio de 1886, por occasião do 
casamento do principe real, o actual rei Senhor 
D. Carlos, foi clevado a duque d'Albuguerque 
o conde de Mesquitella, tio do actual sr. conde 
d'este titulo. Hoje existem os seguintes ducados: 
sua alteza o principe senhor D. Luiz Filippe du- 
que de Jiragança; sua alteza o infante Senhor D. 
Affonso, duque do Porto; a sr.* duqueza de Pal- 
mella, D. Maria Luiza Domingues de Salles de 
Borja de Assis de Paula de Sousa Holstein; o sr. 
duque de Palmella, Antonio de Sampaio e Pina 
de Brederode; e o sr. duque de Lonlé, Pedro, 
Agostinho de Mendoça Rolim de Moura Barreto. 
A insignia do titulo de duque é à chamada corôa 
ducal, constituida por um circulo de ouro enri- 
quecido de pedras preciosas e sustentando oito 
grandes florões de folha de aipo. Os dugnes que 
são principes, ou de casa principesca, collocam 
esta corôa sobre um barrete ou coifa de velludo , 
vermelho, terminado por uma pérola, uma borla 
ou uma cruz Em 1553 publicou-se uma obra in- 
titulada: Memorias historico-geneulogicas dus du- 
ques portuguezes do seculo xix, por João Carlas | 
Feo Cardoso de Castello Branco e Torres, e vis- | 
conde de Sanches de Bacna. No vol. x do Ar- | 
chivo pittoresco, sab a epigraphe de Titulos de | 
Nobreza em Portugal, vem im curioso artigo so | 
bre os ducados do reino, por Ignacio de Vilhena 
Barbosa, a pag 119, 120, t50, 198 a 250 e 320. 
Duque. Pov na freg. de S. Simão, de Pé da 
Sırra, couc. de Niza, distr, de Portalegre. 
Duque de Bragança. lortaleza situada n'um 
ilhto sem nome, que está no meio da bahia de 
Sal Rei, na ilha da Boa Vista, do archipelago c | 
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prov. de Cabo Verde. A fortaleza fica em frente 
da praia chamada da Chave. |j Concello do distr. 
da Lunda, prov. de Augola; tem cst. postal per- 
mutando vales de correio com o rcino. Este conc. 
divide-se nas pov. de Aldeia de Santa Maria, Ama- 
ral, Luxillo Mucuga-Cuanza, Samba- Congo-Ha- 
ri e Sangue Alombe. 

Duque de Quina. Pov. do reino do Congo, 
Africa vecidental, ao N do cone. de Encoge, no 
distr. de Loanda, prov. de Angola, a E das serras 
de Bamba. 

Duqueza. Mulher do duque, ou fidalga com 
esse titulo, por nomeação real ou hereditariedade 
delle. 

Duquezas. Pov. na freguezia de Santa Maria, 
de Sobradello da Gama, cone. de Povoa de Lanho- 
so, distr. de Braga. 

Durães (Raphael Lourenço). Conego na sé de 
Gôa, bacharel formado em Direito pontificio pela 
Universidade de Coimbra, etc. Era natural de 
Paderne, e falleceu em Gôa. Ordenou-se de prcs- 
bytero, e foi capellão do arcebispo de Gôa, D. 
Igoacio de Santa Thereza, que acompanhou para 
aquelle arcebispado a 19 de abril de 1721. Che- 
gando a Gôa, o arcebispo o nomeou escrivão da 
camara ecclesiastica, vigario geral, juiz dos re- 
siduos, justificações, v depois provisor, exercendo 
todos estes cargos com a maior competencia, con- 
servando os ainda já depois de ser conego pre- 
bendado da cathedral de Gôa. Publicou: Espelho 
da confissão traduzido na lingua portugueza, por 
Manuel de Sousa da italiana, do padre Emerico 
de Bonis, jesuita, Lisboa, 1719. 

Durando (D.) Bispo de Evora, no tempo de D. 
Affonso IH. Na grande lucta que este soberano 
travou com o alto clero, foi o unico prelado que 
se conservou fiel ao seu rei. D. Affonso Il, quan- 
do adoeceu gravemente, chamou o para o seu lado, 
e prestou nas suas mãos o jurameuto de obedecer 
aos mandados da Santa Sé, juramento que sempre 
se obstiuara a recusar Ministro de D Atfonso II 
confidente da sua politica, D. Durando continuou 
a ser ministro de seu filho, el-rei D. Diniz, nos pri- 
meiros anaos do seu reiuado, até que falleceu. 
Morreu em 2 de abril de 1253. Na sé de Evora 
existe o seu epitaphio, dizeudo que a este bispo 
se deve a cdificação, por esmolas, da mesma sé. 

Durão. Familia orinnda do reino de Leão. 
Desde os primeiros tempos da monarchia existem 
em Portugal pessoas com este appellido, As suas 
armas são: em campo vermelho com pé de ondas 
de azul e prata um bastão d'este anctal, orla do 
ouro com tres castellos de negro, tendo alguus 
ramos na orla em logar dos castellos cabeças de 
leño de sua côr, orla azul carrega ta de oito ro- 
das de carretos de ouro. 

Durão (Antonia). Militar que viveu no seculo 
xvin, e fazia parte da guarnição da fortaleza de 
Moçambique, quando D. Estevão de Athaide a 
defendeu em 1607 contra os hollandezes Esere- 
veu em hespanhol a seguinte obra: Cercos de 
Moçambique defendidos por D Estevam de Ataide, 
Capitan general y Gobernador de aquella plaça, 
Madrid, 1633. i r 

Durão (Antonio Figueira). Estudou philosophia 
e jurisprudencia na Universidade de Coimbra, 
oude recebeu o logar ds licenceado em Direito 
civil. Era natural de Lisboa e fal, em 1642. Cha- 
mavam-lhe Orpheu do seculo, por ser poeta consum- 


| nado na poesia latina. Foi eleito juiz de fóra de 
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Mourão, partindo depois como ouvidor para o Ma- 
ranhão, onde falleceu poucos mezes ilepois d'ali 
chegar. Na Biblintheca Lusitana, de Barbosa Ma- 
chado, vem a relação das suas obras em latim ex- 
ceptuando a seguinte, cujo titulo se encontra no 
Diccionario biblographico, de Innocencio da il- 
va, vol. VIII, pag. 150: Antonii Figueira Duram, 
lisbonensis, opera omnia, Lisboa, 1635. 

Durão (José Joaquim). Tenor muito afamado, 
um dos principaes cantores da Patriarchal no 
principio do seculo x1x. Entrou para a irmandade 
de Santa Cecilia em 15 do outubro de 1808, e foi 
d'ella eliminado em 1831. Era filho de outro can- 
tor do mesmo nome. 

Durão (Fr. José de Santa Ritu). Religioso da 
ordem dos eremitas de Santo Agostinho, doutor 
em Theologia pela Universidade de Coimbra, um 
dos primeiros epicos que honram a nossa littera- 
tura c de que o Brazil tem grande orgulho, au- 
tor do poema Caramurá, ete. N. em Cata Preta, 
arraial de N. S. da Nazareth do Infeccionado, 
quatro lcgoas ao norte da cidade episvopal de 
Marianna, capital da provincia de Miuas Geracs, 
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pelos annos de 1718 a 1720; fal. no collegio de ` 


Santo Agostinho, de Coimbra, cm 2£ de janeiro 
de 1784. Era filho do capitão-mór Paulo Rodri- 
gues Durão e de D. Anna Gareez de Moraes. Eoi 
estudar instrucção primaria e secundaria nas au- 
las dos jesuitas do Rio de Janeiro, e quando con- 
eluiu esses estados preparatorios, vciu para Por- 
tugal, matriculou-se na faculdade de Theologia, 
em que se de doutorou em 1758. Professou de- 
pois no convento da Graça, de Lisboa, a 12 de 
outubro de 17398. Em Leiria adquiriu fama de 
excellunte prégador, merecendo grandes elogios 
o sermão que prégou cm acção de graças por ter 
el-rei D. José escapado á tentativa de regicidio 
que contra elle se fizera. Ou fôsse porque a fama 
grangeada pelo orador brazileiro fizesse sombra 
ao bispo de Leiria, D. João Gomes da Cunha, ou 
por qualquer outro motivo, o facto é que fr. José 
de Santa Rita Durão, reecoso de perseguições do 
prelado, saiu de Portugal e passou a Ciudad-Ro- 
drigo, Hespanha, a 6 de janciro de 1762, Reben- 
tando depois a guerra entre os dois povos da pe- 
ninsula, fr. José de Santa Rita Durão foi preso 
por suspeitas de espião, e encerrado no castello 
de Segovia, onde permaueceu até se celebrar a 
paz em 1763. Retirou-se então para Italia, em 
1764, e estando em Roma, o papa Clemente XIV 
o nomeou bibliothecario na Livraria Publica Lan- 
cisiana, onde se conservou 9 aunos. Foi associado 
dos principaes congressos e academias tanto de 
historia ecelesiastica como de cauones Tendo 
sido jubilado ua referida livraria, e regressando a 
Portugal em 1771, quando a Universidade de 
Coimbra acabava de ser reformada, lembrou se 
de entrar no professorado, sendo auimado n'essas 
idéas pelo bispo D. Francisco de Lemos, reitor e 
reformador da Universidade. Effectivamente foi 
a um concurso para uma cadeira de Theologia, e 
ficou preferido. Em, 1778 foi fr. José de Santa 
Rita Durão quem pronunciou a oração latina de 
«sapientia», uma das mais notaveis que se recita- 
ram na Universidade, e dizem ser ainda hoje ci- 
tada com elogio. Parece que foi n'esse tempo que 
escreveu o seu grande poema Caramurá, que veiu 
imprimir em Lisboa uo anno de 1781. O poema 
foi recebido com indiferença; cstava fóra do 
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crevendo na sua bandeira, como divisa, o culto 
da tradição greco-romana. A imitação dos anti- 
gos era à gloria suprema d'esses poetas da Ar- 
cadia. Ora o Curamurí era uma tentativa n'um 
genero completamente origin ıl; seguia novas sen- 
das, procurava novas fontes de inspiração; os seus 
heroes tinham um potente cunho nacional. A Ar- 
cadia influiu muito para a inlifferença com que 
o poema foi acolhido. Fr José, profundamente 
desgostoso, rasgou é queimou as poesias que con- 
servava jueditas, o que foi uma irreparavel perda 
para a litteratura patria. À reacção não tardou, 
mas o poeta já havia fallecido, e não teve a con- 
solação de assistir ao phrenetico acolhimento que 
teve depois o seu poema, seudo lido e applaudido 
com enthusiasmo. À primeira edição, que fôra de 
2:009 exemplares, ainda se não esgotara em 1836, 
mas depois d'essa data tecm-se feito numerosas 
edições. À fama do Caramurú atravessou as frou- 
teiras, c o escriptor fraucez Eugenio de Mon- 
glave traduziu o na sua lingua. Almeida Garrett 
escreveu palavras muito elogiosas a seu respeito, 
no Bosquejo da historia da Poesia portugueza, que 
vem no tomo | do Purnaso Lusitano. Muitos ou- 
tros escriptores se oceupam do poema Caramuri, 
tecendo lhe elogios, como José Maria da Costa e 
Silva, José Agostinho de Macedo, ete. Como fr. 
José de Santa Rita Durão inutilisou todos os ver- 
sos que tinha cm manuscripto, só d'elle se 
conserva impresso o Caramuri, poema epico do 
descobrimento do Brazil; a oração de «sapientia» 
que tambem já citâmos, cujo titulo é o seguinte: 
Josephi Duram Theologi Conimbricensis O. E S. 
A. pro annua studiorum instauratione oratio, Coim- 
bra, 1774; e uma Novena de S Gonçalo de La- 
gos, advogado dos mareantes, Lisboa, 1781, que 
saiu fem o nome do autor. 

Durão (Fr. Thomaz). Religioso dominicano da 
ordem dos prégadores, em que muito se distin- 
guiu. Foi prégador de D João ill e mestre de 
seu irmão, o cardeal D Henrique. Escreveu: Ma- 
nipulus Curatorum, traduzido da lingua caste- 
lhana, Lisboa, 1523. 

Durão. Pov. Na freg. de Santa Maria, de Ri- 
beiros, cone. de Fafe, distr. de Braga. || Villa fun- 
dada muito perto do antigo caminho das carava- 
nas, chamado do Tacuane, no prazo Milange, na 
Zambezia, Africa Oriental. Tirou o nome do te- 
nente da Armada sr. Portugal Durão, que pro- 
cedeu ao reconhecimento e oceupação d'esses ter- 
ritorios na posse da companhia da Zambezia. 

Durbala. Pov. da prov. de Pondá, 3.º div. das 
Novas Conquistas, distr. c com das Ilhas, arceb. 
de Gãa, na ludia. Está situada na margem cs- 
querda do rio Raclol. 

Durga varim, Pov. da prov. de Embarbacém, 
3.º div. das Novas Conquistas, distr. c com. de 
Salset», arceb. de Gôa, India. 

Duro. Pov. na freg. de S José, de Alqucidão 
da Serra, conc de Porto de Moz, distr. de Leiria. 

Durrães, Pov. e freg de S. Lourenço, da prov. 
do Minho, cone. e com. de Barcellos, distr. c ar- 
cebispado de Braga; 441 hab. c 4S fog. A pov- 
dista 5 k da séde do conc. e está situada na falda 
do monte do mesmo nome. Esta freguezia e a de 
Carvociro, que lhe fica contigua, formavam o 
couto dos frades benedictinos do convento de 
Carvociro, que recebiam os dizimos c eram sc- 
nhores dos n aninhos. U abbade de S. Pedro Fins, 


gosto da epoca ; então dominava a Arcadia, ins- | de Tamel, apresentava o vigario, que tinha 508000 
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réis. Passa aqui o rio Neiva. À terra é fertil e 
pertence à 3.2 div mil. e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 3, com a séde em Vianna do Castello. E' 
apcadeiro no caminho de ferro da linha do Mi- 
nho, entre as estações de Tamel e Barrozellas, 

Durzim, Pov. da prov. Embarbacém. 3. 
div. das Novas Conquistas, distr. e com. de Sal- 
sete, arceb. de Gôa, India. Está situada ao N da 
provincia. 

Dutorvado. Pov. da prov. de Bally, 4,º div. 
das Novas Conquistas, distr. e com. de Salsete, 
arceb. de Gôa, Índia. Está situada ao 5. da pro- 
vincia. 

Dutovaddo. Pov. da prov. de Canácona, 4º 
div. das Novas Conquistas, distr. e com. de Sal- 
sete, arceb. de Gôa, India. E’ banhada pelo rio 
Talponá. 

Duval Telles (Antonio Augusto). Coronel de 
engenharia, ajudante de campo d'el-rei senhor 
D. Carlos, inspeetor do serviço de engenharia no 
campo entrincheivado de Lisboa, ete. N. em 26 
de março de 1852; fal. em 2 de abril de 1906. Ma- 
triculou-se na Escola Polytechnica em 1865, sendo 
premiado em todas as cadeiras, fazendo o curso 
de engenharia que completou em 1873 com dis- 
tincção e premios em todos os annos, sendo clas- 
sificado em primeiro logar, tauto n'aquella escola 
como na do Exercito. Assentou praça em 13 de 
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abril de 1568, foi despachado alferes em 9 de de- 
zembro de 1873, riomovido a tenente em 23 de 
dezembro de 1575, a capitão em 1 de março de 
1876, a major em 27 de outubro de 1885, a te- 
nente-coronel em 14 de maio de 1891, e a coro- 
nel em 27 de dezembro de 139! Pertencia ao es- 
tado maior da sua arma, e quando fallecen era o 
n.º 1 para general, em engenharia, c n.° 4, por an- 
tignidade, va escala dos coroneis. Fez serviço em 
commissão na Escola Pratica de Engenharia, 
creada em 1850, onde foi adjunto e mais tarde 
conmandante; n'este cargo assignalou-se pelo 
impulso extraordinario que den a toda a instrueção 
das tropas da arma, e no sen tempo de commando 
attingiu a eseola o seu periodo aureo. Desempe- 
nhou tambem com a maior distineção os logares 
de inspector das fortificações de Lisboa para que 
foi nomeado em 1901, e o de engenheiro do cam- 
po entrincheirado, dirigindo as suas importantes 


obras de fortificação no periodo de maior descu- 
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volvimento Durante muitos annos fez parte da 
' commissão de defeza de Lisboa e da sub-cominis- 
são que, presidida por el-rei D. Carlos, sendo 
ainda principe real, elaborou o projecto para a 
defeza do porto de Lisboa. Quando em 1890 su- 
, biu ao poder o ministerio presidido por Antonio 
| de Serpa, foi couvidado para dirigir a pasta da 
| guerra, apezar de se conservar sempre afastado 
da politica, mas não acceitou aquelle cargo, cou- 
| sentindo sómente em ser nomeado chefe do gabi- 
nete d'aquelle estadista, que se viu obrigado a 
tomar a gerencia d'aquella pasta, encontrando 
em Duval Telles um leal conselheiro e amigo, 
devendo-se á sua cooperação a maioria das car- 
reiras de tiro, que hoje existem, e a ereação do 
tiro civil. Desde 185! que fazia parte da casa 
militar d'el.rei, como scu ajudante de campo, 
tendo sido ainda nomeado por el-rei D. Luiz, 
quando se constituiu a casa militar do principe 
real. No estrangeiro tambem era muito apreciado, 
tendo recebido em Londres c em Berlim grandes 
demonstrações de apreço e amaveis referencias, 
quando ali esteve; em Londres, acompanhando 
el-rei, quando principe reai, e em Berlim, fazeu- 
do parte da missão de que era chefe o coronel 
Sanches de Castro. Duval Telles fez parte de to- 
das as cominissões da Assistencia Nacional aos 
Tubercnlosos, por cujo desenvolvimento muito se 
interessou, contribuindo para a apropriação do 
sanatorio de Outão. Era presidente das associa- 
ções dos Atiradores Civis Portuguezes e do Cen- 
tro Nacional de Fsgrima, de que fôra tambem um 
dos socios fandadores. Além das commissões que 
citimos, ainda exerceu as seguintes: da orgaui- 
sação das brigadas de ofliciaes para procederem 
ao reconhecimento militar do litoral do continente 
do reino e das ilhas adjacentes, da creação do 
fundo permanente da defeza nacional; a transfor- 
mação da liscola Pratica de Infantaria e Cavalla- 
ria em duas escolas independentes para as res- 
peetivas armas; o estudo dos typos de espingarda 
e carabina a adoptar para completar e substituir 
o armamento dos corpos de infantaria e caçado- 
res a cavallo; a constituição e regulamentação da 
brigada de instrncção para n'ella prestarem as 
provas para o posto immediato os coroneis e ca- 
pitães; a convocação e instrucção para O serviço 
das praças da primeira reserva de todas as ar- 
mas do exercito; as instrueções para regular a 
instrucção dos corpos de infantaria; a reorganisa- 
ção das guardas municipaes de Lisboa e Porto; a 
abertura do concurso para o estudo e publicação 
da historia organica e politica do exercito portu- 
gunez desde a sua fundação; a regulameutação 
dos exercicios de tiro dos individuos da classe ci- 
vil nas carreiras militares; o estabelecimento e 
instrueções para o servico do cordão sanitario; a 
reorgauisação da Escola do Exercito, e muitas 
outras de menor importancia. El-rei senhor D. 
Carlos, de quem cra intimo e dedicado amigo, e 
suas magestades as rainhas Senhora D, Amelia e 
Senhora D. Maria Pia, dedicaram-lhe sempre 
grande estima e consideração. Exercia o cargo 
de chefe do estado maior da direcção geral de en- 
genharia, quando falleceu Era escriptor erudito 
e elegante; dirigiu a Revista de Engenharia Mi- 
litar e Civil, sendo um dos seus mais assiduos col- 
laboradores. Tinha as seguintes honras: Grande 
ofheial da ordem de S. Bento de Aviz, por servi- 
ços distinctos; comendador da mesma ordem, da 
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de S. Thiago e da de N. S.* da Conceição; caval- | 
leiro das referidas ordens; as medalhas de ouro 
de bons serviços, e de prata de comportamento 
exemplar, e era official de Instrueção Publica de 
França. 

Duzentos réis. V. Dois tostões. 


DYO 


Duzentos réis. Moeda de prata para a Africa 
Oriental, cunhada pelo governador Franeiseo de 
Mello de Castro (1750.1157). V. Meio cruzado. 

Dyoque. lihota da costa da Guiné de Cabo 
Verde, Africa Oceidental. Está situada á entrada 

| do rio Casamansa. 
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Eannes (Gil). Celebre navegador portuguez, | 
natural de Lagos, e o primeiro que se atreveu a 
affrontar os terrores do cabo Bojador. Em 1433 
partiu de Sagres com esse intuito, mas volton 
para traz, desanimado. O infante D. Henrique, 
porém, conseguiu que elle se resolvesse a inten- 
tar de novo aquella empresa, lembrando-lhe o 
serviço que faria à patria e à religião se alcan- 
casse dobrar o cabo. U infante tanto o enthnsias- 
mou que Gil Eannes jurou que voltaria tendo 
dobrado o cabo, ou perderia a vida. Em 1434 par- 
tin novamente, e cumpriu a promessa, regres- 
sando adinirado do pouco que lhe cnstara dobrar 
o cabo. D. Henrique o receben com alvoroço e 
jubilo, logo o armou eavalleiro, e deu-lhe todas 
as recompensas, com que o seu animo generoso 
sabia premiar os que bem o serviam. N'esse mes- 
mo anno, Gil Eanues tentou nova viagem ao cabo 
Bojador, indo acompanhado por Affonso Gonçal- 
ves Baldaya, e seguindo para deante, chegaram 
a um sitio a que déram o nome de Angra dos 
Ruivos. Mais tarde ainda commandou uma das 
earavélas da grande expedição emprehendida 
pelos habitantes de Lagos, mas depois o scu no- 
me desapparecen das chronicas maritimas, ficando 
até desconhecido o anno em que morren. 

Eannes (Fr. Gil). Monge da ordem de S. Ber- 
nardo, natural de Coimbra, que viveu no seculo 
xvi. Professou no collegio de S. Paulo d'esta ci- 
dade. Foi muito dedicado ao estudo da theologia 
moral, e escreveu, pelos annos de 1577, um livro 
com o titulo de Summa de vitiis et pecatis, que 
ficou inedito, cujo manuscripto se guardava no 
convento de Alcobaça. 

Eannes d'Azurara (Gomes). V. Azurara. 

Eannes Lobato (Pedro). Guarda roupa d'el-rei 
D. Pedro I, desde o tempo d'clle ser infante. Era 
natural de Santarem. O seu nome acha se assi- 
guado no instrumento de testemunhas, que para 
prova da verdade do easamento de D. Ignez de 
Castro D. Pedro mandou publicar em Coimbra 
no anno de 1360, terceiro do seu reinado. No tem- 
po de D. Fernando, foi Pedro Eannes Lobato 
nomeado, entre outros fidalgos, para vassallo do 
conde de Barcellos, D. João Affonso Tello de 
Menezes, irmão da rainha D. Leonor Telles. Te- 
ve por irmãos Estevão e João Eanncs Lobato, e 
eom elles veiu ao cerco de Lisboa em 1384, ren- 
dendo depois homenagem a D. João, sendo ainda 
Mestre de Aviz, onde se declara pertencerem a 
Santarem. Foi armado cavalleiro pelo proprio D. 
João I antes de começar a batalha d'Aljubarrota, 
onde se distinguiu pelo seu valor e intrepidez, 


-conservando-se sempre ao lado do condestavel D. 
Nuno Alvares Pereira, de quem foi companheiro 
dedicado. Eannes Lobato não só provou o seu me- 
recimento nas armas, como se distinguiu nas 
letras, offerecendo a el-rei D. Duarte um livro 
da arte de guerra. Foi provedor da fazenda, por 
mercê da D. João I, que pelos seus bons serviços 
lhe den o rendimento dos banhos da eidade de 
Lisboa, junto ao chafariz do Rei, nomeando-o seu 
vassallo, e dando lhe os direitos da Monraria na 
mesma cidade. Fal. jå muito velho em Lisboa, 
mas iguoram-se as datas do nascimento «e falle- 
cimento. 

. Ebros. Pov. na freg. de N. S. da Conceição, 
cone de Tavira, distr. de Faro. 

Ebuco e E'bulo. Duas povoações do cone. de 
Santo Antonio do Zaire, distr. do Congo, prov. de 
Angola. 

Eburobriga. Antiga cidade da Lusitania, na 
actual provincia da Estremadura. kra a Eburo- 
britium dos romanos Querem alguns que seja 
hoje a villa d'Evora d'Alcobaça, e outros que seja 
uma aldeia chamada Ramalheira, proximo da vil- 
la d'Alfeizerão. Iibnrobriga foi fundada pelos 
gallos-celtas, uns 300 annos antes de Christo. Foi 
westa cidade que Viriato alcançou uma grande 
victoria dos romanos, 146 annos antes de Christo. 
Mais duas batalhas se déram n'este local e pro- 
ximidades, sendo sustentadas pelos habitantes e 
pelos montanhezes das immediações que os vi- 
nham soccorrer, em que os lusitanos ficaram vei- 
cidos, tomando então os romanos posse da cida- 
de, e julgaram tão importantes estas batalhas, 
que no sitio onde se realisou a segunda, mandou 
o pretor erigir um templo dedicado a Neptimo, 
em memoria d'este facto. D'ahi por deante bbu- 
robriga foi governada por tribunaes, até ao anno 
622 da era de Christo, em que Flavio Syintila, rei 
godo, cxpulsou os romanos da Lusitania, tornan- 
do-se senhor de toda a peninsula. Ebnrobriga ti- 
nha então um bom porto, defendido por uma for- 
taleza edificada n'um ilhéo. A torre d'esta forta- 
leza ainda existiu muitos annos, e serviu de pha- 
rol aos navegantes. Os arabes, oecupando estes 
sitios em 716 e 717, fundaram a O das rninas de 
Eburobriga a actual Alfeizerão. V. este nome. 

Eça. O infante D. João, filho d'el-rei D. Pe- 
dro l e de D. Ignez de Castro, foi casado com 1). 
Maria Telles de Menezes, irmã da rainha D. 
Lconor Telles, nascendo d'este consorcio D. Fer- 
nando d'Eça, que se chamou assim por ser senhor 
da villa d'Eça, em Galliza d'onde se derivou o ap- 
pellido a seus descendentes. D. Fernando teve 
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amplisssma geração, foi casado com muitas mu- 
lheres, recebendo umas, sendo vivas as outras, 
das quaes, dizem, houve 42 filhos e filhas, entre 
legitimos e bastardos. As suas armas são as qui- 
nas de Portugal, cercado o eseudo com um cor 
dão de S. Francisco; tinbre uma aguia azul aber- 
ta, estendidas as azas, armada de ouro, com cin- 
co bezantes de prata nos peitos. Os de Galliza 
trazem por armas o cseudo partido : no primeiro 
em campo de prata quatro flôres de liz, c no se- 
gundo em campo vermelho um castello de ouro. 

Eça (Antonin Julio da Costa Pereira de). Te- 
nente-coronel d'artilharia. N. em 31 de março de 
1852. Assentou praça em 27 de julho de 1869, ma- 
triculou se no Real Collegio Militar, c concluin- 
do o curso d'artilharia eom excellentes classifica- 
ções, foi despachado alferes em 27 d'agosto de 
1876 para um dos corpos d'aquella arma Teve a 
promoção de tenente em 13 de janeiro de 1379; a 
de capitão em 31 de outubro de 1584, sendo col- 
locado em cavallaria n.º 4; a de major em 8 de 
Junho de 1898, e a de tenente-coronel em 11 de 
fevereiro de 1904. Em 15 de abril de 1891, sendo 
capitão, fez parte da expedição que partiu para 
Moçambique, commandando a artilharia de guar- 
nição, a qual saiu de Lisboa a bordo do vapor 
Malange, no dia acima citado Actualmente está 
ao serviço do ministerio da marinha O sr tenen- 
te-coronel Pereira de Eça é cavalleiro e oficial 
da ordem de Aviz, e tem as medalhas de prata 


de comportamento exemplar e para eommemorar | 


as operações em Gaza em 1897. 

Eça (Bento Fortunato de Moura Coutinho d' Al- 
meida de). General de divisão. N. em 17 de outu- 
bro de 1827, fal. em 4 de fevereiro de 1906. Era 
vogal do conselho superior de obras publicas e ini- 
nas, engenheiro muito distincto, vogal perma- 
nente da cominissão internacional do congresso 
do Caminho de Ferro, vogal da comissão supe- 
rior de guerra destinada a dar parecer, em ulti- 
ma instancia, sobre os assumptos que dizem res- 
peito à defeza e Às instituições militares do paiz 
e que pela elevada importancia, o ministro da 
guerra julgue conveniente submetter å sua apre- 
ciação. O gencral Almeida de Eça tinha a earta de 
conselho, a gran cruz da orilem de Aviz; era gran- 
de oflicial, eommendador e cavalleiro da mesma 
ordem, e commendador da Legião de Honra, de 
França. Tambem tinha a medalha de ouro de com- 
portamento cxemplar. Fazia parte da engenha- 
ria militar, mas achava se ha muitos annos ao 
serviço do ministerio das obras publicas. Fôra re- 
formado em 4 de janeiro de 1897. 

Eça (D. Catharina de). Abbadessa do mosteiro 
de Lorvão, em 1514 Na Exposição Arte Orna- 
mental celebrada em Lisboa em 1532, admirava- 
se uma excellente pedra de ara de serpentina 
verde, guarneeida de folha de prata dourada, que 
pertenceu áquelle convento, e fôra manada fa- 
zer por esta abbadessa, conforme constava da res- 
pectiva inscripção, com um brazão formado de 
clueo escudos em cruz, com as quinas, c de qua- 
tro castellos. 

Eça (D Fernando de). Aleaide-már de Villa 
Viçosa. Serviu na Africa, e foi fronteiro de Ar 
zilla no tempo de Diogo Lopes de Sequeira. Em 
1501 passou å India com D, Francisco d'Almeida, 
como capitão de um galcão, Com este vice rei cs- 
teve em Quiloa e em Mombaça, onde fallecen 
n'um combate a 15 de agosto do referido anno. 
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Eça (D. Fernando de). Filho de D. Pedro de 
Eça, capitão do condestavel D. Pedro, Serviu na 
India em 1528, como capitão d'uma nau da arma- 
da, c soffreudo grande tormenta na viagem, arri- 
bou a Moçambique. Em 1531 acompanhou o go- 
vernador D. Nuno da Cunha a Diu, c esteve na 
tomada da ilha dos Mortos e no ataque de Ba- 

aim. 

i Eça (Fernão de Moura Coutinho d'Almeida de). 
Alferes de infantaria, tendo o curso da Escola do 
Exercito. N. em Coimbra a 30 de março de 1551, 
fal. em Vizeu a 23 de janciro de 187%, Escreveu: 
Os erxercitos permanentes, duas palavras sobre o 
exercito portuguez, Vizcu, 1877. 

. Eça (D. Garcia de). Um dos nossos valentes 
guerreiros nas guerras d'Africa. Serviu como fron- 
teiro de Nuno Fernandes de Athaide no cerco de 
afim cm 1510, distinguindo-se muito pelo seu va- 
lor. No anno seguinte acompanhou D. Nuno na 
entrada que fez às terras de Almedina, e em 1515 
na facção intentada sobre Marrocos. Tornou-se 
ainda notavel em muitos ontros combates, e rece- 
beu a aleunha de Colemia, nome porque é desi- 
gnado pelo chronista Damião de Goes. 

Eça (Jeronymo da Silva Maldonado de). Ge- 
ncral de divisão. N. em 8 de dezembro de 1803, 
fal. em Lisboa a 5 de maio de 1885, Era filho do 
general de cavallaria Antonio da Silva Maldo- 
nado de Eça e de D. Marianna Justina da Cu- 
nha e Brito. Foi admittido como alumno peusio- 
nista do Real Collegio Militar, e cursou os tres 
primeiros annos com distincção. O fallecimento 
de seu pae e a falta de recursos não permittiram 
que se matriculasse no quarto anno. Dedieaudo- 
se à carreira das armas, assentou praça como vo- 
luntario cm 14 de outubro de 1817, no regimento 
de cavallaria n.º 3, sendo declarado cadete em 
15 de dezembro do referido anno. No mez se- 
guinte foi promovido a porta-estandarte, e a al- 
feres em 20 de março de 1820, sendo transferido 
ein 15 de outubro do mesmo anno para cavallaria 
n.º 10. Por cansa das suas idéas liberaes, viu-se 
obrigado a emigrar para França em 1830, sof- 
freudo grandes privações como todos os emigra- 
dos. Apresentou-se em Belle-Isle, em 4 de feve- 
reiro de 1832, adhcrindo ao movimento liberal ; 
depois embarcou para a ilha de S. Jorge, onde 
chegou em março; em abril fazia parte das for- 
ças constitucionaes que desembarcaram na ilha 
Terceira, sendo então ajudante de campo do com- 
mandante da segunda brigada, acompanhando 
depois o exercito libertador que veiu desembar- 
car nas praias do Mindello. No Porto foi promo- 
vido a capitão graduado, contando a antiguidade 
de 6 de agosto, e promovido å effectividade d'este 
posto em 25 de julho de 1533, indo para cavalla- 
tia n.º 10 em março de 1834. Em2t de julho d'este 
anuo foi transferi lo para cavallaria n.º 3,e n'este 
regimento fez parte da divisão auxiliar à Hes- 
panha, desde 14 de outubro de 1835 até 3U de 
novembro de 1836 Em outubro do anno seguinte 
ficou separado do quadro do exereito, em virtude 
da convenção de 20 de setembro ; jurando a cons- 
tituição em maio de 1839, foi collocado em ca- 
vallaria n.º 4, em janciro de 1840. No regimento 
de cavallaria n.º 4 fez as operações militares da 
serra do Algarve desde abril até julho, como com - 
mandaute d'um esquadrão, sendo elogiado pelo 
commandante da 8.º divisão, e em 18143 foi pro- 
movido a major, coutando a antiguidade de 5 de 
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setembro de 1837, e a tenente coronel graduado 
com a de 25 de fevereiro de 1842. Em julho de 
1344 foi promovido à effectividade do posto para 
cavallaria n.º 8, regressando para o regimento n.º 
4 pouco depois, onde se conservou até 1846, 
d'onde teve transferencia para o n.º 5. Não dese- 
jando tomar a responsabilidade d'umas transfe- 
rencias de ofliciacs d'este regimento, requereu 
passar à 1.2 secção do exercito. Pouco se demo- 


rou n'esta situação, porque em 16 de outubro foi | 


novamente collocado em cavallaria n.º 4, sendo 
promovido a coronel, para este regimento, em 15 
de abril de 1847. No cominando do regimento de 
cavallaria n.º 4 deu as maiores provas do res- 
peito á disciplina, porque sendo couvidado a 
adherir à revolução de 1351, repelliu o convite e 
oftertas, dizendo ao marechal duque de Saldanha: 
«Acima da amizade que me prende a V. Exa, 
em mais alto valor tenho o cumprimento dos 
meus deveres de militar.» Este nobre procedi- 
mento foi recompensado com um clogio na Ordem 
do Exercito e com a commenda da l'orre e Es 


pada. Depois de haver vingado a revolta, o ma- | 
rechal maudou-o chamar, dizendo-lhe que lou- | 


vava muito o seu nobre procedimento, mas que 
esperava que elle continuasse o commaudo do 


seu regimento. Maldonado de Eça, porém, não | 


transigiu do proposito que já manifestara de pas- 
sar á disponibilidade. Recusou diversas commis- 
sões que lhe fôram propostas, seudo eollocado na 
inactividade em 26 de maio do referido anno de 
1851. Em 4 de outubro foi promovido a briga- 
deiro graduado, e n'este posto exerceu o com- 
mando militar de Coimbra desde março de 1854 
até junho em que foi nomeado governador civil 
do mesmo distrito, logar que exercen até julho 
de 1861, sendo então nomeado para cgual cargo 
para o distrieto de Lisboa. N'esta epoca foi pro- 
movido à effectividade do posto de brigadeiro. 
Em março de 1862 deixou de ser governador ci- 
vil de Lisboa, e por serviços prestados aqni e em 
Coimbra, for agraciado com a carta de conselho 
e com a commenda da ordem de N. 8.º da Con- 
ecição. Em agosto de L863 teve a nomeação de 
vogal do supremo conselho de justiça anilitar, e 
commandante da 8.º divisão, sendo elogiado na 
ordem do exercito de 12 de julho de 1864, pela 
dedicação e zelo com que se houvera no com- 
mando. Em seguida foi nomeado commandante da 
brigada de instrucção e manobra, inspector dos 
corpos de cavallaria e presidente da commissão 
para formular um regulamento interuo do serviço 
para os corpos de cavallaria, o qual foi publicado 
pela Revista Militar em 1871, mas parece que 
não chegou a executar-se ; tinha por titulo: Re- 
gulamento de serviço interno para os regimentos de 
cavallaria, coordenado pelo coronel Maldonado de 
Eça e approvado pela commissão nomeada em por- 
taria de 30 de setemdro de 1864. lim 1866 foi no- 
meado commaudante da brigada de cavallaria 
reunida em Tancos. Exerceu tambem diversas 
commissões de aperfeiçoamento da arma de ca- 
vallaria e outras. Em 13 de agosto de 1867 tomou 
o commando interino da +.º divisão, em que pouco 
tempo se conservou; sendo em abril de 187i 
novamente nomeado, na mesma qualidade, até 
que tomou o commando eftectivo em 1873, por 
ter sido promovido a general de divisão. Mais 
tarde teve transferencia para vogal do conselho 
superior de guerra e marinha, cargo que exercia 
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quando fallecen. O general Maldonado de Eça 
fôra condecorado con o grau de cavalleiro da 
ordem da Torre e Espada cm 1833, por serviços 
prestados à causa liberal, e tinha as respectivas 
medalhas de prata, por seus bons serviços; em 
agosto de 1839 foi condecorado com o grau de 
cavalleiro da ordem de Aviz : em portaria de 2 
de novembro de 1842 foi elogiado, e condecorado 
com a commenda da referida ordem. Em 1847 re- 
cebcu a commenda da ordem de Izabel a Catlo- 
lica. 

Eça (D. João de). Filho illegitimo de D. Pe- 
dro de Eça, capitão do condestavel D. Pedro. Em 
1512 passou á Índia, onde serviu com distincção 
acompanhando Affonso d'Albuquerque na tomada 
do castello de Bencstrim e assalto da cidade Ge 
Adem. Em 1515 foi capitão de Gôa, e voltando 
ao reino, toruou å India em 1535 com o vice-rei 
D. Garcia de Norouha, e ahi serviu até 15t1. 

Eça (João de Moura Coutinho de Almeida de). 
Doutor em Direito pela Universidade de Coim- 
bra. Natural de Esgucira, districto de Aveiro, e 
já hoje fallecido. Era filho de Dionysio de Moura 
Coutinho de Almeida de Eça, e doutorou-se em 12 
de fevereiro de 1843. 

Eça (D.Jorge de). Aleaide-mór de Muge, passou 
a servir na India em 1531. No anuo de 1541 
acempanhou D. João de Castro quando este il- 
lustre capitão foi em soccorro de Diu. Estava em 
Covoinandel, como capitão, quando falleceu. 

Eça (José Antonio Pereira de). Gencral. N. em 
Valença, e fal. em 25 de julho de 159t Era filho 
de José Antonio Pereira de Eça, coronel com- 
mandante de infantaria nº 13, e de D. Angelica 
Clementina d'Abreu e Castro. Assentou praça em 
caçadores nº 5, em que fez toda a campanha 
contra o partido miguelista até à convenção de 
Evora Monte. Em 1835 foi 4 India, como ajudante 
d'ordens do barão de Sabroso, e ali casou com 
uma irmã d'este titular, D. Maria da Conceição 
Infante de Lacerda, que falleceu em 1863, Re- 
gressando a Portugal em 1842, servin na revolu- 
ção da Maria da Fonte em 134%, como ajudante 
no estado maior do coude das Antas, de quem 
era primo é dedicado amigo. Foi sempre um mi- 
litar valente c intrepido, não recuaudo nunca 
deante dos perigos, sendo por vezes temerario no 
cumprimento dos seus deveres, como aconteceu, 
quando por ordem do conde das Autas foi a 
Vianna do Castello procurar o visconde da Car- 
reira, Diogo Gomes de Abren e Lima, com quem 
o coude tinha intinas relações e que servia os 
seus interesses politicos n'essa occasião. Pereira 
de Eça foi debaixo d'um chuveiro de balas, que 
do castello lhe ativravam, que passou a antiga 
ponte de Vianna, ficando apenas ligeirameute fe- 
rido na testa. Além dos numerosos serviços mili- 
tares, de que se encarregou, o gencral Pereira 
de Eça exerceu varios cargos civis. Em 1855 as- 
sumiu o commando do Real Asylo de Runa, 4 
lristoria do qual deixou vinculado o seu nome, 
pelos muitos melhoramentos a que procedeu, es- 
pecialmente o parque, a que clle dava muito 
apreço. E 

Eça (Lourenço Homem da Cunha de). Capitão do 
real corpo de eugenheiros c lente substituto cf- 
fectivo da Real Academia de Fortificação. Arti- 
lharia e Desenho, logar que exerceu durante mui- 
tos annos. Foi um dos mais prestimosos engenhei- 
ros da epoca da invasão dos francezes, e traba- 
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lhou na construcção das linhas de Torres Vedras. 
Na eollceção de cartas portuguezas que ficaram 
no Arehivo Militar do Rio de Janeiro, couta-se 
uma collecção de planos de quarteis feitos por 
Currha de Eça. “oi casado com D. Marianna Rita 
da Lapa Callado, e falleeeu em Lisboa a 22 de 
agosto de 183% Em remuneração de seus servi- 
cos foi agraciado pelo principe regente D João, 
em 23 de jullto de 1803, com o habito de Christo 
e tença de 128000 réis; com a commenda da mes- 
ma ordem em 30 de março de 1822, e grau de ea- 
valleiro da Torre e Espada em 4 d'agosto de 
1825, conferidos tambem por D. João, sendo já 
rei. Em 1801, a 22 de agosto, foi-lhe concedida a 
administração d'uma eapella na villa de Alcaeer 
do Sal, e na das Aleaçovas, instituida por D. Ma- 
ria Dalmes. 

Eça (Luiz Antonio da Cunha de). Autor d'um li- 
vro com o titulo de Triumpho bellico oferecido ao 
ex.™ gr, conde reinante de Schaumburgo, conde e se- 
nhor de Lippe, ete.; sem logar nem anno de im- 
pressão. 

Eça (Luiz da Silva Maldonado de). General de 
brigada, deputado, ministro de Estado, ete. N. 
em Elvas a 4 d'abril de 1808, fal. a 7 de agosto 
de 1819, Era filho do general de cavallaria Anto- 
nio da Silva Maldonado de Eça e de D. Marianna 
Justina da Cruz e Brito; irmão do general de di- 
visão Jeronymo da Silva Maldonado de Eça (V. 
este nome). Assentou praça na arma de eavalla- 
ria em agosto de 1323, e f.i despachado alferes 
em dezembro de 1826, promovido a tenente em 
abril de 1353 e a eapitão em julho d'esse mesmo 
anno. Tomon parte muito activa e distincta nas 
campauhas da Liberdade. Terminada a guerra 
civil, partiu para Ilespanha na divisão auxiliar 
portugueza que foi sustentar os direitos de D. 
Izabel lı contra D. Carlos, e regressando depois 
à patria, foi seguindo os respectivos postos, sendo 
promovido a major em 1545, a tenente-coronel em 
1551, a coronel em 1555 c a general de brigada 
em 1869. Desempenhou varias commissões, com. 
mandou os regimentos de laneeiros n.º 2 e de ea- 
vallaria n.º 3 e 4, e a 5.º divisão militar, sendo 
por muitos annos presidente da commissão de re- 
monta. No anno de 1860 foi escolhido para ir a 
França juntamente com o general visconde da 
Luz e o então coronel de intautaria José Maria 
de Magalhães, estudar as manobras do exereito 
franeez no campo de Chalons Entrando na poli- 
tiea filiou-se no partido historico, saiu eleito de- 
putado em diversas legislaturas, teve a carta de 
conselho, e foi chamado ao ministerio, no gabi- 
nete que se formou em 11 de agosto de 1869, 
presidido pelo duque de Loulé, encarregando-se 
da pasta da guerra. Estava então commandando 
a divisão militar dos Açõres, e por isso só foi no- 
meado em 6 de setembro, conservando se no mi- 
misterio até 13 de dezembro do referido auno de 
1869. Durante o tempo da sua gerencia realisa- 
ram-se varias reformas nos serviços militares, es- 
pecialmente na parte administrativa, e foi tam- 
bem então que se deu a manifestação militar a fa- 
vor do duque de Saldanha, que foi como o prenun- 
cio da revolta de 19 de maio de 1570. Ainda exerceu 
varias commissões depois da sua saida do minis- 
terio, até que falleeeu victima d'um padecimento 
caneeroso na lingua, Lra commendador das or- 
dens da Torre e Espada, de >. Bento de Aviz, e 
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rado com as medalhas das campanhas da Liber- 
dade e da Cruz de S. Fernando, ganha em eam- 
panha, ete. Traduziu e publicou em 1871 os Pos- 
tos avançados de cavallaria ligeira; recordações 
pelo general Brack, traducção feita em 1663, 2 
tomos 

Eça (Manuel Ferreira de). Senhor do antigo 
morgado de Cavalleiros. N. em Guimarães a 29 
de julho de 161, onde tambem fal. a 20 de ja- 
ueiro de 1724 Era filho de Gregorio Ferreira 
de Eça, seuhor do referido morgado, e de D. Mar- 
garida Luiza de Alareão. Foi muito iuelinado ao 
estudo da genealogia, e deixou mauuscriptos 4 
volumes em folio, de Varias familias do retno de 
Portugal. 

Eça (Mathias Ayres Ramos da Silva de). Caval- 
leiro da ordem de Christo, provedor. da Casa da 
Moeda de Lisboa, mestre em Artes e bacharel em 
Philosophia pela Universidade de Coimbra, for- 
mado em França nos direitos civil e eamonico, 
ete. N. na cidade de S. Paulo, no Brazil, a 27 do 
março de 1105, e fal. em Lisboa, mas ignora se a 
data da sua morte, parecendo já ter fallecido 
em 1770. Era filho de José Ramos da Silva, pro- 
vedor da Casa da Moeda, cujo emprego obteve 
por morte de seu pae. Sentindo grande vocação 
para as letras veiu para Portugal, e formou-se 
em philosophia na Universidade de Coimbra. Es- 
tudando muito setencias physicas, e eom especial 
predileeção os reinos da natureza, torion-se ee- 
lebre naturalista. Passou por notavel htterato ; 
era amigo de Autonio José da Silva, o chamado 
Judeu, e empenhou todos os pussiveis esforços 
para o livrar da Inquisição e da fogueira, mas 
infelizmente nada pôde consegnir. Escreveu: Ze- 
flexões sobre a vaidade dos homens, ou discursos 
moraes sobre ns efeitos da vaidade, Lisboa, 1752; 
24 edição, 1761; 3º 1773; 4º, em 1736, sendo cor- 
recta, emendada e augmentada com uma carta do 
mesmo autor sobre a fortuna; Problema de Archi- 
tectura Civil; a saber: Porque os edificios antigos 
teem mais duração, e resistem mais ao tremor de 
terra que os modernos? ete., Lisboa, 1770. 

Eça (Nuno da Cunha de) Dontor em Canones 
pela Universidade de Coimbra, e conego douto- 
ral da sé de Lisboa. Ð. Pedro IL o nomeou bispo 
de Portalegre, dignidade que não acceiton. Fal. 
em 1 de janeiro de 1695. 

Eça (D. Pedro de). Aleaide-mór de Moura e 
um dos mais illustres guerreiros d'Afriea do seu 
tempo. Serviu muitos annos como fronteiro do 
conde de Taronca, D. Duarte de Menezes; esteve 
no eĉrco de Aleacer em 1155, e na entrada que o 
conde fez pelas terras dos moiros até Canheta, 
merecendc pela fórma eomo se por ou, ser arma- 
do cavalleiro. Tambem se distinguiu em Tanger, 
quando D. Affonso V foi pela segunda vez a 
Africa. Em 1404, o condestavel D Pedro, filho do 
infante D Pedro, duque de Coimbra, foi chama- 
do pelos catalães para sueceder na eorôa do reino 
de Aragão, e D. Pedro de Eça acomparhon-o, 
como sen principal capitão. condestavel D. 
Pedro confiou-lhe a defeza de Lerida, que depois 
de Barcelona era a praça mais importante do 
principado, e n'essa empresa mostron D. Pedro 
de Eça o mais subido valor e intrepidez. p 

Eça (Sebastião Pereira de). Filho de Antonio 
Queiroz, que foi enviado a Roma em 1655. Era 
muito erudito em gerealogia, c escreveu duas 


de Izabel a Catholica, de Mespanha; condeco- | obras que ficaram ineditas: Variis familias illus- 
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tres de Portugal e Ascendentes da casa de Medina 
Sidonia. 

Eça. Rio no sitio do Soutinho, na freg. de Po- 
dentes, conc. de Penella, distr. de Coimbra 

Eça de Queiroz (José Maria). Diplomata, e 


eseriptor muito apreciado. N. na Povoa de Var- | 


zim em 1846, fal. em Paris a 17 de agosto de 
1900. Era filho do dr. José Maria Teixeira de 
Queiroz, juiz do Supremo Tribunal de Justiça, e 
de sua mulher, D. Carolina de Eça. Depois de ter 
estudado n'alguns collegios do Porto, matriculou- 
se na faculdade de Direito na Universidade de 
Coimbra, completando a sua formatura em 1866. 
Foi depois para Leiria redigir um jornal politi- 
co, mas não tardon em que viesse para Lisboa, 
onde residia seu pae, e em 1567 estabeleceu-se 
como advogado, profissão que exerceu algum tem- 
po mas que abandonou ponco depois, por não lhe 
parecer que pudesse alcançar um futuro lisongei- 
ro. Era amigo intimo de Anthero do Quental, com 
quem viveu fraternalmente, e com elle e outros 
formou, uma ligação selecta e verdadeira agre- 





miação litteraria para controversias humoristicas | 


e instructivas. N'essas assembléas entraram Ra- 





Pa, 


José Maria Eça de Queiroz 


mallo Ortigão, Oliveira Martins, Salomão Sara- 
ga é Lobo de Moura. Estubelcecram-se então em 
1871 as notaveis conferencias democraticas no 
Casino Lisbonense (V. Conferencia), e Eça de 
Queiroz, na que lhe competiu, discursou ácerca 
do Realismo na arte, em que obteve ruidoso 
triunpho. Deeidindo se a seguir a carreira di- 
plomatica, foi a um concurso em 21 de julho de 
1870, ficando o primeiro classificado, e em 1872 
teve a nomeação de consul geral de Havana, para 
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o titulo Lisboa, seguindo-se as Memorias duma 
Tfreirac O Milhafre; em 20 de outubro, tambem de 
1567, o conto phantastico O sr. Diabo. Fundou a 
Revista de Portugal com a collaboração dos prin- 
cipaes e mais celebrados homens de letras do sen 
tempo. Satram d'esta revista 24 numeros, que 
fórmam $ tomos de 6 numeros cada um. Para este 
jornal é que escreveu as Cartas de Fradique Meu- 
des. Na Revista Moderna publicou o romance A 
illustre casa de Ramires.» DBibliographia: À morte 
de Jesus, na Itevolução de Setembro, de 13, 14, 27 
ce 28 de abril, e 11 de maio de 1570; O Mysterio 
da Estrada de Cintra, cartas ao Diario de Noti- 
cias, de colaboração com Ramalho Ortigão, pu- 
blicadas em 1571, e depois na colleeção da Par- 
ceria Pereira, de que se tem feito varias edições; 
As Farpas, chronica mensal da politica, das le- 
tras e dos costumes, fundada por Eça de Quei- 
roz e Ramalho Ortigão cem julho de 1871: O 
Mandarim; O erime do padre Amado, que saira 
primeiro no Occideutr; o primo Basilio, A Reli- 
quia, que escreveu depois da sua viagem à Pales- 
tina; Os Maias, episodios du vida romantica, em 
2 tomas; Eusebio Macário, Cidades e Serras; As 
Minas de Salomão, de Ridder Ilaggavd, traduc- 
ção, cte. As obras de Eça de Queiroz, na maior 
parte, teem tido diversas cdições tanto em Lis- 
boa como no Porto. Collaborou no livro In Me- 
moriam, em homenagem a Anthero do Quental. 
São de Eça de Queiroz os interessantes prologos 
dos Almanachs Encyclopedicos de 1895 e 1897 por 
elle dirigidos e publicados pelo fallecido editor 


| Antonio Maria Pereira. Eça de Queiroz, quando 


fallereu, estava trabalhando em romances inspi- 
rados nas lendas de S. Christovam, e de S. Fr. 
Gil, o celebrado bruxo portngucz. Devido à ini- 
ciativa de amigos dedicados do fallecido escri- 
ptor, elevou se uma estatua em marmore para 
perpetuar a sua memoria, a qual está situada no 
largo do Quintella. E” uma verdadeira obra ar- 
tistica do esculptor Veixcira Lopes Figura Eca 
de Queiroz curvado sobre a Verdade, lendo-se no 
pedaço de marmore tosco, que serve de pedestal 
à estatua da Verdade, estas palavras, que fôram 
ali esculpidas. «Sobre a nndez forte da Verdade, 
o mauto diaphano da phantasia » À inauguração 


"“realisou-se no dia 9 de novembro de 1903, dis- 


onde partiu. Permancecu poucos annos em Cuba, | 


no meio das terriveis repressões do governo hes- 
panhol. Em 1874 foi transferido para New-Cas- 
tle; em 1876 para Bristol, e finalmente para Pa- 
ris em 1588, onde veiu a falecer. Eça de Quei- 
roz cra casado com a sr? 1). Emilia de Castro 
Pamplona, irmã do conde de Rezende. Collabo- 
ron na Gazeta de Portugal, Revolução de Setem- 
bro, ltenascença, Diario Ilustrado, Diario de No- 
ticias, Uccidente, Correspondencia de Portugal, e 
em outras publicações. Para o Diario de Noticias 
escreveu especialmente o conto Singularidades 
duma rapariga loura, que saiu no livro brinde de 
1573, e a descripção das festas da abertura do 
canal de Suez, a que elle assistin cm 1570, e que 
sairam com o titulo de Port.Said a Suez, no re- 
ferido jornal, folhetins de 18 a 21 de janeiro do 
mesmo anno de 1870. Na Gazeta de Portugal, de 
13 de outubro de 1567, publicou um folhetim com 


voL nI — FL 14 


cursando os srs. condes de Arnoso e de Avila, 
Ramalho Ortigão, Dr. Luiz de Magalhães, Anni- 
bal Soares e Autonio Candido; o actor Verreira 
da Silva recitou uma poesia do sr. Alberto d'Oli- 
veira, falando por ultimo o sr. conde de Rezende, 
cunhado de Eça de Queiroz, agradecendo mwito 
commovido em nome da familia do fallecido escri- 
ptor aquella homenagem prestada à sua memoria. 
E'câme. Pov. do cone. de Santo Antonio do 
faire, distr. do Congo, prov. de Angola. A 
Ecaquila. Pov. do cone. de S. Salvador e distr. 
do Congo, prov. de Angola. 
Echate, V. Clate. ; 
Echoè. Ribeira do distr. de Beja. N. proximo 
da freg de Ficalho, atravessa a estrada ds Mou- 
ra a Serpa, onde tem duas pontes, c vae desa- 
guar no Guadiana depois de 30 k. de curso. . 
* Ecomo. Pov. do cone. de S. Salvador e distr. 
do Congo, prov. de Angola. s 
Econde. Pov. do cone. de Santo Antonio do 
Zaire, distr. do Congo, prov. de Angola. 
Econgo Ialla, Pov. do cone. de Santo Antonio 
do Zaire, distr. do Congo, prov. de Angola. 
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Economia politica. Sciencia da produeção, 
da divisão e consumo das riquezas. A economia 
politica abrange a economia domestica, indus- 
trial, commereial e rural. Os progressos d'esta 
scieneia pouco devem a Portugal, mas eutre nós 
tem havido alguus escriptores que a cultivaram e 
publicaram varios estudos interessantes. Os len- 
tes das cadeiras de Economia politica na Univer- 
sidade, na Academia Polytechnica, do Porto, Es- 
eola Polyteehnica e Instituto Industrial de Lis- 
boa, cte., organisaram os respeetivos compen- 
dios. Para outras escolas populares tambem se 
publicaram alguns compendios que ainda hoje se 
pódem eonsultar, uns por simples euriosidade, ou- 
tros eom merecido apreço. O decreto de 5 dezem- 
bro de 1836 ercon a eadeira de Economia Politica 
na Universidade de Coimbra e o seu primeiro 
lente foi o dr. Adrião Pereira Forjaz de Sam- 
paio, que successivamante fez varias edições dos 
sens Novos elementos de economia politica e esta- 
distica. Para a Escola Polytechnica c Instituto de 
Lisboa, escreveu o lente Luiz d'Almeida e Albu- 
querque os scus Principios elementares de econo- 
mia politica, Lisboa, 1835. Para as escolas popu- 
lares, erxeadas pela lei de 27 de junho de 1865, 
redigiu J. A. Rebello da Silva o seu bem elabo- 
rado Compendio de economia industrial e commer- 
cial, Lisboa, 1+68. Os estudos economicos mais 
antigos remontam entre nós a 1514, anno em que 
José Accursio das Neves publicon as suas Va- 
ricdades sobre objectos relativos às artes, commer- 
cio e manufacturas, considevadas segundo os prin- 
cipios da Iiconomia Politica. Sob outros nomes, 
varios autores tean tratado d'esta sciencia. Fer- 
reira Borges publicou uus Principios de syuthe- 
tologia, que, segundo elle, queria dizer : sciencia 
de finanças. Oliveira Martins escreveu um volu- 
me Chrematistica, que definiu: sciencia das ri- 
quezas. Entre outros autores economistas porto» 
guezes pódem ainda eitar-se : Marreea, M. Ven- 
tura, C. Morato, Araujo Juzarte, Raymundo Val- 
ladas, Rodrigues de Freitas, ete. 

Ecuga. Pov. do eone. de Santo Antonio do 
Zaire, distr. do Congo, prov. de Angola. 

Edemeios. Pov. na freg. de N. Sa de Entre 
as Vinhas, de Arcozello, eoue. de Moimenta da 
Beira, distr. de Vizcu. 

Edital. Pnblicação official; copia authentica 
de editos, leis, decretos, posturas ou avisos da 
policia, e que se affixa nos logares publicos, ou se 
publica nos jornaes. || Bdital do Eme e Revmo 
Sr. Cardeal Patriarcha de Lisboa, em que dcela- 
rou que weste patriarchado não tinha logar a pro- 
hibição de ovos e lacticinios no tempo da Quures- 
ma. cte. Publicado por ordem do Senado da Ca- 
mara de Lisboa, Lisboa, 1768. Segundo diz Inno- 
cencio da Silva, no seu Diccionario bibliogra- 
phico, a pag. 220 do 2.º vol, este Edital tem in 
teresse pela Demonstração que Velle faz parte, 
da pag. 9 até 11, ácerea do poder e obrigação que 
todos os prelados diocesunos teem de dispensar na 
abstinencia de ovos e lucticinios, quendo concor- 
ram justas cansas; e das muitus causas de indis- 
pensavel necessidade publica, que fariam a refe- 
rida dispensa innegavel no Patriarchado de Lishou, 
se necessario fósse. Das Memorias do marquez de 
Pombal, tomo 111, pag. 10t e 105, consta ter sido 
autor d'esta Dissertação o desembargador José 
Ricalde Pereira de Castro, que for chanceller- 
mór do reino. 
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Edito. Na legislação portugueza é uma espe- 
eie de edital, emanado das autoridades adminis- 
trativas ou judiciaes para tornar eonheeidos de 
todos um assumpto particular, mas que póde ser 
impugnado por qualquer pessoa; heraugas, ha- 
bilitações, pagamentos, empreitadas, ete. Os édi- 
tos pódem ser de 20, 30, 60 e 90 dias, em har- 
monia com a legislação que os manda publicar e 
afixar. 

Edolo. Arpellido d'uma familia de musicos que 
existiu no Porto pelos fins do seeulo xyirr e prin- 
cipios do xix O mais notavel foi José Francisco 
Edolo, primeiro violino regente da orchestra do 
theatro de § João em 1820, a quem Balbi, no 
Iissai statistique faz rasgados elogios; era com- 
positor, e tambem se oceupou em gravar musica, 
porque uma edição da abertura do Othcio, de 
Rossini, edição feita no Porto, tem esta marea : 
J. F. Edolo, eseulpiu, anno de 1819. O Jornal de 
modinhas, publicado em 1820, traz algumas das 
suas composições. Este e seu irmão João Gaspar 
Edolo vieram a Lisboa em 1802, sendo ainda 
muito novos, porque um tinha apenas 10 annos e 
o outro 12, tocando o primeiro violino e o sc- 
gundo violeta. Tocaram na presença das pessoas 
reacs, e no dia 5 de julho realisaram em seu fa- 
vor um concerto no theatro de S. Carlos, rece- 
bendo phreneticos applausos, apresentando se 
ainda no mesmo theatro, pela segunda e nltima 
vez, no dia l4 do referido mez de julho. Outro ir- 
mio, l łenrique Edolo, foi chefe dos segundos violi- 
nos na orehestra do theatro de S. João. O Essai 
statistique, já citado, tomo 2.º, pag. 91, fazendo a 
resenha das principaes bibliothecas existentes no 
paiz em 1820, menciona um João Baptista Edolo 
residente no Porto e professor de violoncello, 
que possuia uma bibliotheca pequena, mas digna 
de ser citada pela escolha das obras. Tambem ha 
noticia d'um regente d'orehestra chamado Edolo, 
que vivia no Porto em 1789 

Edorém. Aldeia da cireumscripção militar de 
Valpoy, na prov. de Satary, distr. e arceb. de 
Gôa, na India. 

Edral. Pov. e reg. de S. Romão, da prov. de 
Traz os-Montes, conc. e com. de Viuhaes, distr. 
e bisp. de Braganca: 792 hab. e 201 fogos. Tem 
correio eom serviço de posta rural. À pov. dista 
13 k. da séls do cone. c está situada junto da 
serra de Villar Seeco da Lomba. Esta freg. está 
reunida à de S. Thiago de Frades ha muitos an- 
nos, formando nma só. O bispo de Bragança apre- 
sentava o reitor de dral, que tinha 1203000 réis 
de rendimento, c este apresentava o eura de 
Frades, que tinha 40500 réis. Correm proximos 
os rios Monte e Rabaçal Pertence å 6a div. mil. 
e ao distr. de recrut. e res. n.º 10, com a séde em 
Mirandela. 

Edro. Pov. na freg. de S. Pedro, de Maximi- 
nos, cone. e distr. de Braga. 

Edrosa. Pov. e freg. de Santa Eulalia, da 
prov. de “Praz-os-Montes, cone. e com. de Vi- 
nhaes, distr. e bisp. de Bragança; 496 hab e 98 
fg. Tem eorreio com serviço de pasta rural. A 
pov. dista 11 k da séde do cone. e está situada 
na estrada de Viuhaes a Macedo de Cavaleiros. 
O reitor da freg. de Ouzelhão apresentava o en- 
ra, que tinha 435000 réis de congrna e o pé d'al- 
tar. Ha mintos annos que tem annexa a freg. de 
S. Martinho, de Melhe, formando nma só freg. 
Pertence à 6.2 divisão mililitar e ao districto 





EDR 





de rcerutamento c reserva n.º 10, com a séle em 
Mirandella. 

Edroso. Pov. e freg. de Santa Marinha, da 
prov. de Traz-os: Montes, cone. e com. de Macedo 
de Cavalleiros, distr. e bisp. de Rragança; 250 
lab. e 64 fog. Tem escolas para auibos os sexos 
e correio com serviço de posta rural, A pov. dista 
11 k. da séde do cone. c está situada na falda da 


serra do Espadanedo. O papa c o bispo apresen-. 


tavam alternativamente o abbade, que tinha réis 
2002000. Pertence á 6.º div. mil. e ħo distr. de 
regrut. c res. nº 10, com a séde em Mirandela. 
| Pov. na freg. de S. Pedro, de Quiraz, cone. de 
Vinhaes, distr. de Bragança. 

Eduarda (Emilia). Aetriz contemporanea, es- 
eriptora e poetisa. N. em Lisboa a 1 de jauciro 
de 1815. Era filha d'um militar muito distincto, 
e desde muito nova mostrou grande vocação para 
o theatro. Casou com 12 aunos e meio de edade, 
mas passados poucos annos enviuvou, e decidiu- 
se então a seguir a carreira dramatica. A pri- 
meira vez que representou, foi como amadora, no 
theatro Pherpaychore, da rua da Conceição 4 Pra- 
ça das Flóres, nas comedias O homem de ouro, em 
3 actos, À Util e agradavel e moleira de Marly, 
ambas em 1 acto. O actor Taborda apresentou a 
no Gymuasic, onde deoutou em outubro de 1861 na 
comedia, em 1 arto, A esposa deveacompanhar seu 
marido, traduzida pelo fallecido escriptor Julio 
Cesar Machado. O publico recebcu-a com ap- 
plausos sinceros, e desde então ficou consagrada 
actriz. Conservou-se algum tempo n'este theatro, 
entrando em grande parte do reportorio, passan- 
do depois aos theatros das Variedades, Kua dos 
Coudes e Principe Real. Foi n'una tournée artis- 
tiea às ilhas dos Açóres, e quando regressou, o 
empresario do theatro Baquet, do Porto, Antonio 
Moutinho de Sousa, a eseripturou na qualidade 
de dama central e caracteristica. D'essa compa- 
nhia fazia parte o actor Simões e snas filhas, Lu- 
ciuda e Amelia Simões, Paulo Martins, Julio Sol- 
ler, Gama, Apolinario de Azevedo, c outros, en- 
jos nomes nos não recordam. Sempre estudando 
e dedicando-se com boa vontale à arte a que se 
destinara, tornou-se uma actriz muito apreciada 
e muito sympathiea, espeeialmente no Porto, on- 
de tem feito a maior parte da sua carreira artis- 
tica. Tanto no theatro Baquet ecmo no do Prin- 
cipe Real, tem representado em papeis de genc- 
ros differentes, no drama, na comedia, na ope- 
retta e na farça, sendo sempre applaudida, como 
na Thereza iaquin, de Zola, Medico à força, Boe- 
cacio, A boneca, O testamento da velha, O solar 
dos Barrigas, cte. Já foi duas vezes ao Brazil, 
n'umas tournées da companhia do empresario Ta- 
veira, sendo tambem muito festejada. Na epoca 
de 1898 e 1-9) esteve eontratada no theatro de 
Carlos Alberto, do Porto, Emilia Eduarda, além 
do seu mereeimento artistico, é eseriptora e poe- 
tisa. Dos seus traballos litterarios citaremos os 
seguintes: Sobrinho da America, comedia em 5 
actos; Senhor e senhora Diniz, operetta em 1 aeto; 
Cartas na meza e Diabo a quatro, revistas do an- 
no de 1336 c 1869; Tripas á revolução e O senti- 
nella, comedias em 1 acto; O processo d'el rei Di- 
nheiro, satyra em à aetos; ete. Traduziu tambem 
o drama em 3 actos, Mulher de fogo, a comedia 
em 1 acto, Historia d'um erime, etc. Em 1895 pu- 
blicou um volume, intitulado Contos simples, com 
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creveu a primeira poesia, que o aetor Autonio 
Pedro reeitou em publico. Emilia Eduarda tem 
collaborado em diversos joruaes litterarios, tanto 
em prosa como em verso. 

Efuni. Pov. do conc. do Ambriz, distr. e com. 
de Loanda, prov. de Angola. Está situada nas 
margens do rio Loge ou dos Amberes. 

Ega (Antão José Joaquim de Saldanha Albu. 
querque Coutinho Mattos e Noronha, 4.º conde da). 
Par do reiuo por earta regia de 30 de abril de 
1326, de que tomou posse em sessão da respecti- 
va eamara de 31 de outubro do mesmo auno; 
veador da rainha D. Carlota Joaquina, alcaide- 
mor de Guimarães e de Sonre, commendador de 
S. Martinho de Lagares, no bispado do Porto, de 
Santa Maria da Sabacheira, na prelazia de Tho. 
mar, de Santa Maria de Castro Laboreiro, no ar- 
cebispado de Braga, de S. Thomé d'Alencaree na 
villa de Soure, todas estas commendas da ordem 
de Christo; capitão de eavallaria, ete. N. em 24 
de abril de 179t,e fal. em Lisboa a 29d'abril de 
1555. Era filho do 2.º conde da Ega, Ayres José 
Maria de Saldanha Albuquerque Coutinho Mat- 
tos e Noronha, e da condessa sua segunda mu- 
Iher, D. Juliana Maria Luiza Carolina Sophia de 
Oyenhausen e Almeida. Suceedeu na casa de sen 
pae a 12 de janeiro de 1827. Foi o 4.º conde da 
iga em sua vida, e por não se laver verificado 
completamente 2s mercês concedidas, com o mes- 
mo titulo, em seu irmão mais velho, que falleeeu 
em 1802, sendo o 3.º conde. Casou em 22 de ju- 
nho de 1819 com D. Maria Magdalena de Azeve- 
do, terecira filha dos primeiros viscondes do Rio 
Seeco, Joaquim José de Azevedo e D. Maria Car- 
Jota Miliard, que falleceu a 2 de março de 1851. 
D'este consorcio não houve geração. 

Ega (Ayres José Maria de Saldanha Albuquer- 
que Coutinho Mattos e Noronhu, 2º conde da). 
Gentil-homem da eamara da rainha D Maria I 
e d'el-rei D, João VI, aleaide-mór de Guimarães 
e de Soure, moço fidalgo com exercicio na Casa 
Real, por alvari de 2 de maio de 1770; commen- 
dador de S. Salvador d'Elvas, e das outras refe- 
ridas commendas (V. o artigo anterior), sueees- 
sor nos bens da eapella da Corôa, sita em Valla- 
da, e instituida por D. Izabel Lobata, no eon- 
vento de S, Fraucisco, de Santarem, deputado da 
Junta dos Tres Estados, inspector geral dos pro- 
vimentos do esercito, embaixador de Portugal 
junto à côrte de Madrid cm 18t 6, ete. N no Fun- 
chal a 29 de março de 1755, fal. em Lisboa a 12 
de janeiro de 1827. Era filho do 1.º conde da 
Ega, Manuel de Saldanha à'Albuquerque, e da 
condessa, D. Anna Ludoviua de Almada. Succe- 
deu na easa a seu pae em 6 de abril de 1771. Ca- 
sou em 5 de março de 1786 com D. Maria José 
do Carmo Xavier d'Almada, filha de D. Antão 
d'Almada, mestre-sala d'el-rei D. José e da rai- 
nha D. Maria I, oficio em que succedera pelo 
seu casamento; senhor dos Lagares d'El Rei, de- 
putado da Junta dos Tres Estados, governador e 
capitão general das ilhas dos Açóres, e de sua 
mulher e sobrinha, D. Violante Josepha Henri- 
ques d'Almada, herdeira da casa de seu pre, e do 
oficio de mestre-sala da Casa Real pertenecnte 
a seu pae, D. Lourenço d'Almada, senhor de 
Pombalinho. Enviuvando em novembro de 1795, 
passou a segundas nupeias em 9 de fevereiro com 
D. Juliana Maria Luiza Carolina Sophia de 
Oyenhausen e Almeida, condessa de de Oyenhau- 
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seu Gravemburgo, na Austria, 3.º filha do conde 
do mesmo titulo, Carlos Augusto, e de sua mu- 
‘lher, D. Leonor d'Almeida Portugal, marqueza 
dAlorna (V. este titulo). A formosura da condes- 
sa da Ega captivou o gencral Junot, que em 1507 
invadiu o nosso paiz, e os seus amores tornaram- 
se tão publicos que ficou sendo conhecida como 
amante do primeiro ajudante de Napoleão. Quan- 
do os francezes sairam de Portugal em 1308, toda 
a familia do conde da Ega foi para Franç, onde 
o conde recebeu do imperador uma pensão de 
60:000 francos annuaes, a qual gozou até á quc- 
da de Napoleão. Procedendo-se em 1511 contra 
os portuguezes que estavam em França, o conde 
da Ega foi condemnado à morte de garrote, mas 
esta sentença nunca se cxecutou, e por uma ou- 
tra de 18 de janeiro de 1823 ficou absolvido. Vol- 
tando á patria conscrvou-se afastad» da politica. 
A condessa D. Juliana, ficando viuva em 1527, 
passou a segundas nupcias com o conde de Stro- 
gnoff, da Russia, Gregorio Alexandre lronwisch, 
e fal. em S. Petersburgo em 14 de novembro de 
186t. O titulo de conde da Ega fôra renovado por 
D. Maria I em § de janeiro de 1736. 

Ega (Manuel de Suldanha e Albuquerque 1.º 
conde da). Do conselho d'el-rei D. João VI; vice- 
rei, capitão general do estado da India, capitão 
gencral da ilha da Madeira, alcaide-mór de Sou- 
re, e de Guimarães pela vaga do conde d'Alva, 
conmendador das commendas na ordem de Chris 
to, já descriptas, cte. N. em Lisboa nos primeiros 
annos do seculo xvnr, fal. na Junqueira em 6 de 
dezembro de 1771. Era filho de Ayres de Salda- 
nha de Albuquerque Coutinho Mattos e Noronha, 
gentil-homem da camara do infante D. Autonio, 
filho de D. Pedro Il, e de sua segunda mulher, à 
rainha D. Maria Sophia Isabel de Neuburgo, go- 
vernador e capitão general do Rio de Janeiro; 
sargento-mór de batalha com exercicio na torre 
de Belem, e antes mestre de campo, coronel e bri- 
gadeiro com exercicio em oceasião de guerra; 
commendador de Santa Maria de Castro Labo- 
reiro, na ordem de Christo, no areebispado de 
Braga, casado com D. Maria Lconor de Lencas- 
tre c Moscoso, dama do paço, filha do 5.º conde 
de Santa Cruz. Esta familia Saldanha foi uma 
das que o marquez de Pombal nos primeiros tem- 
pos do seu governo favoreceu c elevou muito. Foi 
uomeado em 115t governador da ilha da Madeira 
para onde partiu com sua familia e em 1755 re- 
cebeu ordem de vir a Lisboa para ser empregado 
muma comissão de serviço, e partiu para oOrien- 
te com a nomeação de vice-rei da India, e agra- 
eiado com o titulo de conde da Ega, por decreto 
de 25 de março do referido anno de 1758. Che- 
gando ao Oriente, continuou a guerra em que 
audavamos então empenhados, e coneluiu vanta- 
josamente a paz com o Marata; tomou e mandou 
demolir a fortaleza de Pondá, e conquiston os 
terrenos que fórmam a provincia de Canácona 
No tempo do seu governo fôram restituidas, por 
ordem da Córte, as praças de Bicholim e Alorna 
ao Bounsoló, e as de Perá e Nimpem ao rajá da 
Junda. Na expulsão dos jesuitas em 1759 cum- 
priu fielmente as ordens do marquez de Pombal, 
prendendo c enviando para o reino 221 padres 
que então existiam na India N'esse mesmo anno 
foi residir em Pangim. As despezas causadas 
por esta mudança, o fausto em que sempre vi- 
via, alguns actos dispoticos e pouco regulares, 
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que praticou, tudo occasionou graves aceusações 
de tcr delapidado a fazenda publica, por occasião 
do sequestro dos bens dos jesuitas. O facto de 
seu irmão, o cardeal Saldanha, ter votado no con- 
selho de Estado eontra a morte dos meninos de 
Palhavã, tambem concorreu muito para desmere- 
cer do agrado do marquez de Pombal, eo conde 
de Ega foi exonerade do seu clevado cargo, sen- 
do substituido pelo conde da Louzã. Entregando 
então o governo, saiu de Gôa em 25 de dezembro 
de 1765 a Bordo do navio Nossa Senhora de Bro- 
tas, que o trouxe para Lisboa, e apenas entrou o 
Tejo foi preso, juntamente com o seu secretario 
Belchior José Vaz de Carvalho, e cnearcerado 
na Torre do Outão em Setubal. O libello accusa- 
torio formulado pelo juiz procurador fiscal da fa- 
zenda do Ultramar, constava de 138 artigos. Bcl- 
chior José Vaz de Carvalho foi declarado inno- 
ceute e restituido à liberdade, mas o conde da 
zga conservou-se preso 2 annos c 17 dias, sendo 
20 mezes do mais rigoroso segredo. No fim d'este 
tempo foi atacado por uma ophtalmia intensissi- 
ma, c allegando csse motivo, pediu para que o 
soltassem, conseguindo então sair do carcere a 
27 de dezembro de 1768. Recolheu-se quasi com- 
pletamente ecgo na casa de sua familia, à Jun- 

ucira, onde falleccu, sendo sepultado na cgreja 
Ea convento dos Marianos. O conde da Ega havia 
casado com D. Anna Ludovina de Almada, já 
viuva do secretario de estado Marco Antonio de 
Azevedo Coutinho, que falleceu em 19 de maio 
de 1750, filha de D. Luiz d'Almada mestre-sala 
da Casa keal, senhor de Pombalinho e dos Ia- 
gares d'El-Rei. A condessa sua viuva continuou a 
promovero andamento do processo e a rehabilita- 
ção da memoria de scu marido, alcançando, pelo 
decreto de 27 de maio de 1171, a nomeação de 
novo juiz relator do processo accusatorio, podeu- 
do provar a improcedencia de todos os seus 138 
artigos, e por sentença da Relação de Lisboa, 
de 26 de janeiro de 1779, foi julgado improce- 
dente o mencionado libello, e ilhbada a condu- 
eta de conde da Ega, pela sua gerencia como 
vice-rei da India. Foi só então que seu filho 
Ayres herdou o titulo paterno. A condessa falle- 
ccu a t de feverciro de 1790. 

Ega (Manuel de Saldanha e Albuquerque, 3.º 
conde da). N. a 10 de outubro de 1799, e falleceu 
ainda muito creança, tendo recebido a mercê do 
titulo de conde da Ega, que por sua norte pas- 
son à scu irmão Antão José de Saldanha, que 
foi o 4. ° conde da Ega. 

Ega Villa c freg. de N. S> da Graça, da 
prov. do Douro, conc. e com. de Condeixa-a-No- 
va, distr, e bisp. de Coimbra; 2:410 hab. e 665 
fog. Tem escolas para ambos os sexos, e corr do 
com serviço de posta rural; duas feiras annuaes, 
nos dias 3 de fevereiro e 11 de novembro, deno- 
minadas de S Braz c S. Martinho. À villa dista 
5k. daséde do cone e está situada n'uma baixa, 
Junto dorio dos Moiros A prov. é muito antiga pois 
já existia antes da monarchia; foi conquistada aos 
moiros por 1), Affonso Eenriqnes em 1135, que 
a doou aos templarios em 11415. D. Fre Estevão 
de Belnonte, mestre d'esta ordem, lhe den foral 
em 1 de setembro de 1231, c D Manuel deu lhe 
foral novo, em Lisboa, a 25 de fevereiro de 1514. 
O tribunal da Mesa da Consetencia apresentava 
o vigario, que tinla 2003000 reis de rendimento 
Depois de abolida a ordem de Templo, passou a 
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freguczia para a de Christo, e ficando sendo pa- | 


rocho nm treire d'esta ordem. No seu antigo ter- 
mo tinha outra vigararia, no logar do Furadou- 
ro, chamada do Espirito Santo. No monte, em si- 
tio alcantilado, está a capella de N. 8.º do Cir- 
culo, e ao sair para Condeixa, a capella de S 
Braz. Pertence à 5.º div. mil. e ao distr. de re- 
crut.e res, n. 23, com a séde em Coimbra. 

Egas (alvaro). Abridor de eunhos na Casa “a 
Moeda do Porto. Era filho, e provavelmente disei- 
pulo, de Egas Gonçalves, abridor de cunhos na 
mesma casa ¢ que viven nos reinados de D. 
Duarte e D. Affonso V, c ao qual substituiu pe- 
la sua avançada edade em 7 de março de 1458. 
EE ivo Nacional, livro x1x de D. João Il, fol. 
67). 

Egas (D. João). Arcebispo de Braga no tem- 
po de 1). Sancho IE e de D. Affonso 111. Elle e o 
bispo de Coimbra, D. Tibureio, fôram os dois de- 
legados do clero portnguez encarregados de cele 
brar em Paris, com D. Affonso, conde de Bolo- 
uha, depois rei D. Affonso HI, o contrato, em 
virtude do qual subiu ao trono. 

Egitania V. Idanha-a-Velha, 

Egito. Povoação, séde do concelho do mesmo 
uone, no distr. de Benguella, prov. de Angola, 
Africa Oecidental. A pov. está situada junto ao 
mar na foz do rio Balombo Sobre uma collina na 
margem esquerda levanta-se uma antiga forta- 
leza. Estão perto de aqui estabelecidas duas im- 
portautes fazendas de canna sachariua para o fa- 
brico de aguardente. A pov. tem correio, permu- 
tando vales eom o reino. 

Egreja. Edificio onde se rennem os fieis para 
o exercicio do culto ; templo, basilica, cathedral, 
sé, capella, ermida. (V. estes nomes). Nenhuma 
egreja póde ser aberta aos ficis sem licença do 
bispo diocesano, e nenhum officio póde wella ser 
celebrado sem estar benzida. Nenhuma regra de 
lithnrgia determina d'uma mancira absoluta a 
orientação das egrejas. Todavia um grande nu- 
mero d'ellas, construidas na Edade Media, são 
dispostas de maneira que o padre, ao celebrar 
missa no altar-mór, fixa o sol que nasce. As egre- 
jas diferem em dignidade, existindo entre ellas 
uma especie de hierarelria. A egreja per excel- 
lencia é a que tem throno ou cadeira prelaticia e 
que por uso se chama sé (de sedes) ou cathedral 
(de cathedra). Não ha cathedral sem bispo, arce- 
bispo ou patriarcha: Sé patriarchal de Lisboa, 
sé archiepiseopal de Braga, sé episcopal do Por- 
to. Seguem-se as cgrojas collegiaes ou collegiadas, 
nas quaes frueciona um grupo de conegos além 
do da cathedral: as collegiadas de Barcellos, 
Cedofeita e Guimarães. Vecm depois as egrejas 
parochices, matrizes ou parochias, dirigidas pelos 
parochos, abbades e curas; n'ellas se ministram 
os sacramentos do baptismo, cxtrema-nneção e 
matrimonio. Emfim as egrejas das communidades 
religiosas eltamadas conventuaes. Ha ainda as 
egrejas abertas ao culto e ás devoções, que não 
teem nenhuma d'estas categorias e que perten- 
cem a ordens secularisadas, irmandades, confra- 
ras, etc. 

Egreja. Povoações nas fregurzias : Santa Ma- 
vinha, de Annaes, cone. de Ponte do Lima, distr. 
de Vianna do Castello. | S. Paio, de Antas, conc. 
de | spozeude, distr. de Braga. | Santa Maria, de 
Anjos, cone. de Vieira, distr. de Braga. N. 8. 
do O, de Ardegio, cone. de Ponte do Lima, distr. 
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de Vianna do Castello. || Santa Maria, de Aztas, 
conc. de Ponte da Barca, do mesmo distr. || 5. 
Miguel, de Alvaries, cone. e distr. de Vianna do 
Castello. | 5. Mamede, de Arecozello, cone. de 
Barcellos, distr. de Braga | Santa Maria de Ab- 
bade de Neiva, do mesmo cone ce distr. || Santa 
Lucrecia, de Aguiar, idem, idem. |] Sauta Mari- 
nha, de Alheira, idem, idem. || S. Lourenço, de 
Álvellos, idem, idem. || 5. Pedro, de Alvito, idem, 
idem ||S Miguel, de Arcos, cone. de Villa do 
Conde, distr. do Porto; tem corrcio. || Santa Ma- 
ria, de Avelleda, cone. e distr. de Braga. 5. 
Jorge, de Abbadim, cone. de Cabeceiras de Bas- 
to, do mesmo distr. || Santa Marinha, de Arro- 
zella, cone. de Fafe, do mesmo distr. | Santa Eu- 
lalia e Santa Maria, de Arnoso, cone. de V.N. 
de Famalicão, do mesmo distr. || S. Miguel, de 
Aves, cone. de Santo Thirso, distr. do Porto. || 
S. Martinho, d'Argoncilhe, cone. da Feira, distr. 
de Aveiro ; tem correio. || N S.º d'Assn npção, de 
Aboim da Nobrega, conc. de Villa Verde, distr. 
de Braga. || 5. Thiago, de Arcozello, do mesmo 


| cone, e distr. || N. S da Corredoura, de Alhacs, 


cone. de V. N. de Paiva, distr. de Vizeu. || S. Ma- 
mede, de Alemtem, cone. da Louzada, distr. do 
Porto. || Sauta Eulalia de Avelleda, cone. de Villa 
do Coude, do mesmo distr. | S. Martiuho, de Aves- 
sadas, cone. de Mareo de Canavezes, do mesmo 
distr. || S- Pedro, de Abragão, cone. de Penafiel, 
do mesmo distr. | S. Miguel, de Argivai, cone. de 
Povoa de Varzim, do mesmo distr. || S. Thiago, de 
Arcias, cone de Santo Thirso, do mesmo distr. |] 
5. Lourenço, de Asmes, cone. de Vallongo, do 
mesmo distr. | S. Miguel, de Arcozello, cone. de 
V. N. de Gaia, do mesmo distr. || 5. Pedro, de 
Avintes, do mesmo cone. c distr. || Santa Mari- 
nha, de Avanca, cone. de Estarreja, diste. de 
Aveiro. || S. Julião, de Badim, conc. de Monsião, 
distr. de Viana do Castello. || O Salvador, de 
Barbeita, do mesmo cone. e distr. | S. Martinho, 
de Britélo, cone. de Ponte da Barca. do mesmo 
distr. || Santa Maria, de Beiral do Lima, cone de 
Ponte do Lima, do mesmo distr. | S. Pedro, de 


“Barreiros, cone de Amares, distr. de Braga || 5. 


Vicente, de Bico, do mesmo cone. e distr. || 5- 
Martinho, de Balngães, cone. de Barecllos, do 
mesmo distr. | S. João Baptista, de Barqueiros, 
do mesmo cone. e distr. || S. Pedro Fins, de Beli- 
nho, cone. de Espozende, do mesmo distr. || S. 
Estevão, de Briteiros, cone. de Guimarães, do 
mesmo distr. || Santa Leocadia, de Briteiros, 
idem, idem. || O Salvador, de Briteiros, idem, 
idem || S. Claudio, de Barco, idem, idem. || O Sal- 
vador, de Bente, cone. de V. N. de Famalicão, 
idem. || S. Miguel, Re Bustello, conc. de Penafiel, 
distr. do Porto. || Santa Leocadia c cone. de Baião, 
do mesmo distr. || Santo Estevão de Barrozas, 
cone. de Louzada, do mesmo distr. || S. Vicente, 
de Boim, do mesmo cone. e distr. l| 5. Miguel, de 
Beire, cone. de Paredes, do mesmo distr. || 5. 
Cosme, de Briteiros, do mesmo cone. e distr. || S. 
Miguel, de Boelhe, conc. de Penafiel, do mesmo 
distr. || Santa Eulalia, de Balazar, cone. de Po- 
voa de Varzim, do mesmo distr. || Santa Eulalia, 
de Beiriz, do mesmo cone. e distr. | Santa Maria, 
de Bagunte, cone de Villa do Conde, do mesmo 
distr. || 3. Matheus, de Bunheiro, cone. de Istar- 
reja, distr. de Aveiro. || Santa Bulaha, de Barões, 
cone de S. Pedro do Sul, distr. de Vizeu. || 5. 
João Baptista, de Bordonhos, do mesmo cone. ¢ 
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distr. || S. Martinho, de Cabana Maior, cone de 
Arcos de Valle-de-Vez, distr. de Vianna do Cas- 
tello || S. Thiago de Carraleova, do mesmo conc. 
e distr. | S. Thiago, de Cendufe, do mesmo cone. 
e distr. | N. Pedro, de Castanheira, coue. de Pa- 
redes de Coura, do mesmo distr. || Santa Marinha, 


de Cunha, do mesmo cone. e distr. | Santa Maria | 


Magdalena, de Chaviães, conc. de Melgaço, do 
mesmo distr. || N. S.* d'Assumpção, de Cabração, 
cone. de Ponte do Lima, do mesm» distr. || Santa 
“nfemia, de Calheiros, do mesmo cone. e distr. || 
S. Pedro, de Calvello, do mesmo cone. e distr. |) 
Sauta Eulalia, de Cerdal, cone. de Valença, do 
mesmo distr. || S. Thiago, de Cardiellos, conc e 
distr. de Vianna do Castello. || Santa Maria, de 
Caires, conc. de Amares, distr. de Braga. || S. 
Tiago, de Caldellas, do mesmo cone, ¢ distr. |] 
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de Braga. || S. Mamede, e 5. Pedro, de Este, do 
mesmo cone. e distr. || S. Bartholomeu, de Povoa 
de Lanhoso, do mesmo districto || Santa Maria, 
de Esmoriz, conec. de Ovar, distr. d'Aveiro | S. 
Martinho, e 5. Mamede, de Esmoriz, cone. de Vil- 
la Verde, distr. de Braga. || S. Pedro, de Esquei- 
ros, do mesmo conce. e distr. | Santa Maria, de 
Estrella, concelho de Povoa do Varzim, distr. do 
Porto. || Santo Audré, de Escariz, cone. de Arou- 
ca, distr. de Aveiro. || S. Domingos de Foutello, 


| cone. de Armamar, distr. de Vizeu || S. Pedro, de 


| 


S. Tinago, de Cambezes, cone, de Barcellos, do | 


mesmo distr. | S. Salvador, de Campo, do mesmo 
cone. e distr. | S. Paio, de Carvalhal, idem, idem. 


| S. Thiago, de Cossourado, idem, idem. | S Mi. | 


guel, de Cunla, cone. do mesmo distr. || Santa 
Marta, de Canedo, cone. de Celorico de Basto, 
do mesmo distr. || S. Miguel, de Carvalho, idem, 
idem. |S Romão, de Corgo, idem, idem. || S. 
Claudio, de Curvos, cone. de Espozende, do mes- 
mo distr, | 3. Mamede, de Cepães, cone. de Fafe, 
do mesmo distr. | S. Gens, de Calvos, cone. de 
Povoa de Lanhoso, do mesmo distr. || S. Julião, 
de Covellas, do mesmo cone e distr. || Santa Ma 
rinha, de Covide, cone. de Terras de Bouro, do 
mesmo distr. || S. Christovão, de Cabeçudos, cone. 
de V. N. de Famalicão, do mesmo distr. || S. Ju- 
liño, de Calendario, do mesmo cone. e distr. || 
Santa Eulalia, de Cabancellas, cone. de Villa 
Verde, do mesmo distr || S. Thiago, de Carrei- 
ras, do mesmo cone. e distr. | S. Pedro, de Code- 
ceda, idem, idem. |S. João Baptista, de Con- 
ciciro, idem, idem. || Sauta Maria, de Covas, idem, 
idem. || N. 5.º da Graça, de Campello, conce. de 
Figueiró dos Vinhos, distr. de Leiria. || S. Paio, 
de Casaes, conc. de Louzada, distr. do Porto. | 
S. Thiago, de Ceruadello, do mesmo conce. e distr. 
|| S. João Evangelista, de Covas, idem, idem. || 
5. Mamede, de Carellas, conce. de Penafiel, do 
mesmo distr. | S. Thiago, de Capella, do mesmo 
cone. e distr. || S. Thiago, de Carreira, conc. de 
Santo Thirso, do mesmo distr. || S. Romão, de 
Coronado, do mesmo cone. e distr, | Santa Chris- 
tina, de Couto, idem, idem. || S. Martinho, de Co- 
vellas, idem, idem. || S. Salvador, de Campo, cone. 
de Barcellos, distr. de Braga. i| S. João, de Ca- 
nellas, cone. de V. N. de Gaia, distr. do Porto. | 
N. Sə da Purificação, de Cachociras, cone. de 
Villa Franca Ge Xira, distr. de Lisboa. | Santa 
Marinha, de Crestuma, cone. de V. N. de Gaia, 
distr. do Porto. || S. Pedro, de Cesar, cone. de 
Oliveira de Azemeis, distr. de Aveiro | S. Mar- 
tinho, de Cucujães, idem, idem || S. Miguel, de 
Cambra, cone. de Vouzela, distr. de Vizeu. |S 
Thiago, de Cepões, cone. e distr. de Vizeu. || 
S. Lourenço, de Durrães, cone. de Barcellos, distr. 
de Braga. | S. Martinho, de Dumce, cone. e distr. 
de Braga. | O Salvador, de Donim, cone de Gui- 
maries, do mesmo distr. || Santa Maria, de Dos- 
sãos, cone, de Villa Verde, do mesmo distr. E San- 
ta Maria, de Duas Egrejas cone de Paredes, distr. 
do Porto || S. Miguel, de Entre Ambos os Rios, 
cone. de Ponte da Barea, distr. de Vianna do 
Castello. 5. Thiago, de Esporõdes, cone. e distr. 
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Formariz, cone. de Paredes de Coura, distr. de 
Vianna do Castello. || S. Miguel, de Facha, cone. 
de Ponte do Lima, do mesmo distr. || S. Salvador, 
de Feitosa, do mesmo couce. c distr. i| S. Pedro, de 
Figueiredo, cone. de Amares, distr. de Braga. || 
S. Miguel, de Fiseal, do mesmo cone. e distr. || 
Santa Maria, de Faria, conc. de Barcellos, do 
mesmo distr. || S. Pedro, de Fragoso, do mesmo 
conc. e distr. || S. Salvador, de Figueiredo, coue. 
e distr. de Braga. || S. Thiago, de Freião, do mes- 
mo couc. e distr. | S. Salvador, de Fonte Boa, 
cone. de Espozende, do mesmo distr. || S. Pedro, 
de Freitas, cone. de Fafe, do mesmo distr. || Santa 
Marinha, de Parjães, conc. de Espozende, do mes- 
mo distr: | S. Martinho, de Ferreiros, cone. de 
Povoa de Lanhoso, do mesmo distr. || S. André, de 
Friande, do mesmo cone. e distr. | Santa Maria, 
de Frende, cone. de Baião, distr. do Porto. || S. 
Salvador, de Figueiras, cone. de Louzada, do mes- 
mo distr. || Santa Maria, de Fregim cone. de Ama- 
rante, do mesmo distr. || S. João, de Folhada, cone. 
de Marco do Canavezes, do mesmo distr. | S. 
Thiago, de Figueiró, cone. de Paços de Ferreira, 
do mesmo distr. || 5. Pedro de Fajoses, conc. de 
Villa do Conde, do mesmo distr. || 5. Martinho, de 
Ferreirô, do mesmo cone. e distr || S. Martinho, 
de Fornelto, idem, idem. || Santa Maria de Fiães, 
conc. de Melgaço, distr. de Vianna do Castello. || 
S. Pedro, de Formariz, conc. de Paredes de Con- 
ra, do mesmo distr. || S. Salvador de Figueiredo 
d'Alva, cone. de S. Pedro do Sul, distr. de Vizeu 
|| S. Pedro, de Franee, cone. e distr. de Vizen. || 
S. Salvador, de Polgosa, cone. da Maia, distr. do 
Porto. Tem correio. || S. Thiago, de Fonte Arca- 
da, cone. de Penafiel, do mesmo distr. Tem cor- 
reio. | S. André, de Guilhadezes, cone. de Arcos 
de Valle-de-Vez, distr. de Vianna do Castello. || 
S. João Evangelista, de Grovellas, cone. de Ponte 
da Barca, do mesmo distr. | =. Miguel, de Gondu- 
fe, cone. de Ponte de Lima, do mesmo distr. | 5. 
Christovão de Gondomil, conuc. de Valença, do mes- 
mo distr. || Santa Maria e =. Martinho, de Gal- 
legos, conuc. de Barcellos, distr. de Braga. || Santa 
Maria, de Gilmoude, do mesmo conce. e distr. || 
Santa Marinha, de Gondifellos, coue de V. N. de 
Famalicão, do mesmo distr. || 5. Braz de Gualtar, 
cone. e distr. de Braga. || S. Miguel, de Gemezes, 
cone. de Espozende, do mesmo distr. || S. Pedro 
Lins, de Gomiuhães, cone. de Guimarães, do mes- 
mo distr. | Santos Cosme e Damião, de Garfe, 
cone. de Povoa de Lanhoso, do mesmo distr. |! 
Santa Eulalia, de Godinhaços, cone. de Villa Ver- 
de, do mesmo distr. |S Mamede, de Gomide, do 
mesmo cone. c distr. 5S Mamede, de Gondiães, 
idem, idem. S. Thiago, de Gavião, cone. de V. 
N. de Famalicão, do mesmo distr. || S. João Bap- 
tista, de Gestaçô, conc. de Baião, distr. do Porto. 
S- Miguel de Gandra, cene. de Paredes, do 
mesmo distr | S. Pedro, de Gondalães, do mesmo 
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e. e distr. || S. Salvador, de Gallegos, cone. de 
Penafiel, do mesmo distr. || 5. Lourenço, de Go- 
es, cone. de Fafe, distr. de Braga. || S. Estevão, 
de Guetim, cone. de V. N. de Gaia, distr. do Por- 
to. ||S. Estevão, de Gião, cone. de Villa do Con- 
de, do mesmo distr. Tem correio. || 5. Faustino, 
de Guinfães, cone. da Maia, do mesmo distr. Tem 
correio. || Santa Maria, de Infantas, cone. de Gui- 
marães, distr. de Braga. || Santa Maria, de Insal- 
de, conc. de Paredes de Coura, distr. de Vianna 
do Castello. Tem correio. || S. Thiago, de Infesta, 
do mesmo cone. e distr. Tem correio. | S. Miguel, 
de Jesufrei, conc. de V. N. de Famalicão, distr. 
de Braga. || Santa Maria, de Jazente, cone. de 
Amarante, distr. do Porto. || N. S> da Expectação, 
de Lordelo, cone. de Monsão, distr. de Vianna 
do Castello. || S. Verissimo, de Luzio, do mesmo 
cone e distr. || S. Miguel, de Lavradas, cone. de 
Ponte da Barca, do mesmo districto. || S. Chris- 
tovão, de Labruja, conc. de Ponte do Lima, do 
mesmo distr. || S. Martinho, de Lago, cone. de 
Amarante, distr. do Porto. | Santa Maria, de Li- 
jó, conc. de Barcellos, distr. de Braga. || Santa 
Maria, de Lamaçães, cone. e distr. de Braga. || S, 
Thomé, de Lanhas, conc. de Villa verde, do mes- 
mo distr. | S. João Baptista, de Louredo, cone de 
Amarante, distr. do Porto. | Santa Maria Magda- 
lena, de Loivos da Ribeira, conc. de Baião, do 
mesmo distr. || Sauta Marinha, de Lodares, conc. 
da Louzada, do mesmo distr. || Santa Margarida 
da Louzada, idem, idem. || S. Thiago, de Lustosa, 
idem, idem. || S. Salvador, de Lordello, conc. de, 
Paredes, do mesmo distr. || S. Miguel de Lama, 
cone. de Santo Thirso, do mesmo distr. || Santa 
ônlalia, de Lamellas, do mesmo conce. e distr. |; 
Santa Maria, de Lamas, concelho da Feira, distr. 
de Aveiro, || Santa Eulalia, de Lanhezes, cone. e 
distr. de Vianna do Castello || S. André, de Le- 
ver, cone. da Feira, distr. d'Aveiro.|| O Salvador, 
de Lemenhe, cone. de V. N. de Famalicão, distr. 
de Braga. | Santa Marinha, de Lonzado, do mces- 
mo cone. e distr. || S Domingos, de Lagarteira, 
conc. de Ancião, districto de Leiria || S. Thiago. 
de Labruge, conc. de Villa do Conde, distr. do 
Porto Tem correio. || S. Martinho de Lagares, 
conc. de Penafiel, do mesmo distr. Tem correio. 
| O Salvador, de Mauzedo, cone. Monsão, distr. 
de Vianna do Castello. | S. Miguel, de Messegães, 
do mesmo cone. e distr. || Santa Maria, de Morei- 
ra, idem, idem. || S. Lourenço, do Mato, cone. de 
Ponte do Lima, do mesmo distr. | S. Martinho, de 
Manhente, cone. de Barcellos, distr. de Braga |! 
S. Paio, de Migões, do mesmo cone. e distr. || S. 
Salvador, de Minhotães, idem, idem || S. Miguel, 
de Moreira, conc. e distr. de Braga. | S. André, 
de Molares, conc. de Celorico de Basto, do mes- 
mo distr. || Santa Maria, de Moreira do Castello, 
do mesmo cone. e distr. || S. Paio, de Moreira de 
Conegos, cone. de Guimarães, do mesmo distr. || 
S. Martinho, de Monsul, conc. de Povoa de La- 
nhoso, do mesmo distr. || S. Maria, de Moure, do 
inesmo conc. e distr. | S. André de Moimenta, 
conc. de Terras de Bouro, do mesmo distr. | S. 
Thiago, de Mouquim, cone. de V. N. de Pamali- 
cão, do mesmo distr. || Santa Maria, de Moz, cone. 
de Villa Verde, do mesmo distr. || S. Salvador, de 
Moure, cone. de Pelguciras, distr. do Porto || S. 
Salvador, de Magrellos, cone. de Marco de Cana- 
vezes, do mesmo distr. || S. Romão, de Monriz, 
conc. de Paredes, do mesmo distr. || S André, de 
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Marécos, cone. de Penafiel, do mesmo distr Tem 
correio. || S. Cliristovão, de Muro, cone. de Santo 
Thirso, do mesmo distr. || Santa Christina, de 
Malta, cone. de, Villa do Conde, do mesmo distr. 
[S Salvador de Modivas, do mesmo cone. e distr. 
| S. João Evangelista, de Mindello, idem, idem. 
Fem correio. | S christovão, de Mafamude, conc. 
de V. N. de Gaia, do mesmo distr. || S. Felix, de 
Marinha, do mesmo cone. e distr. || S. Miguel, de 
Marinhas, cone. de Espozende, distr. de Braga. |] 
S. Thiago, de Milheirós, cone. da Maia, distr. do 
Porto. || S. Martinho, de Mozellos, conc. da Feira. 
distr. d'Aveiro. || S. Mamede, de Madail, cone. de 
Oliveira de Azemeis, do mesmo distr. || S. João 
da Madeira, do mesmo conce. e distr. || O Salva- 
dor, de Medrões, cone. de Santa Martha de Pe- 
uagião, distr. de Villa Real. || S. Miguel de Lobri- 
gos, do mesmo cone. e distr. | S. Romão, de No- 
gucira, conc. de Ponte da Barca, distr. de Vian- 
na do Castello. | S. Salvador, de Navió, conc. de 
Ponte de Lima, do mesmo distr. || S. João, de No- 
gucira, cone. e distr. de Vianna do Castello. || San- 
ta Eulalia, de Negreiros, conc. de Barcellos, distr. 
de Braga. || O Salvador, de Nogueiró, conc. e distr. 
de Braga. | S. João Evangelista, de Nespereira, 
cone. de Louzada, distr. do Porto. || O Divino Sal- 
vador, de Navaes, cone. de Povoa de Varzim, do 
mesmo distr. || S. Adrião, de Oleiros, conc. de Pon- 
te da Barca, distr. de Vianna do Castello. || S. 
Thiago, de Ourilhe, cone de Celorico de Basto, 
distr, de Braga. | S. Thiago, de Oliveira, conc. 
de Povoa de Lanhoso, do mesmo distr. || S. Thia- 
go, de Ontiz, cone. de V. N. de Famalicão, do 
mesmo distr. || Santa Maria, de Oleiros, cone. de 
Villa Verde, do mesmo distr. || S. Martinho, de 
Outeiro Maior, conc. de Villa do Conde, distr. do 
Porto. | S. Miguel, de Oriz, cone. de Villa Ver- 
de, distr. de Braga. | S. Paio, de Oliveira, conc. 
de Amarante, distr. do Porto. S. Estevão, de Ol- 
drões, cone, de Penafiel, do mesmo distr. || S. Paio, 
de Oleiros, conc. da Feira, distr. d'Aveiro. | 5. 
Miguel e cone. de Oliveira de Azemeis, do mes- 
mo distr. | S. Martinho, de Parada, cone de Mon- 
são, distr. de Vianna do Castello. S. || João, do 
Portella, do mesmo cone. e distr. || S. Martinho, 
de Paço Vedro de Magalhães, conc. de Ponte da 
Barca, do mesmo distr. || S. Thiago, de Poiares, 
cone. de Ponte do Lima, do mesmo distr. || S. Mar- 
tinho, de Paranhos, cone. de Amares, distr. de 
Braga. | S. Verissimo, de Paranhos, bairro, Orien- 
tal do Porto. || S. Pedro, de Portella, conc. de 
Amares, distr, de Braga. || S. André, de Palme, 
cone. de Barcellos, do mesmo distr. || Santa Eula- 
lia, de Parada, do mesmo cone. e distr. || Santa 
Marinha, de Paradela, idem, idem. | S. Julião, 
de Passos, cone. e distr. de Braga || S. Paio, de 
Pousada, idem, idem. || S. Adrião, de Padim da 
Graça, idem, idem. || Santa Maria, de Panoias, 
idem, idem. || Santa Eulalia, de Palmeira de Fa- 
ro, cone. de Espozende, do mesmo distr. || Santa 
Eulalia, de Pentieiros, cone. de Guimarães, do 
mesmo distr. || S. Pedro, de Pedome, cone. de V. 
N. de Famalicão, do mesmo distr. || O Salvador, 
de Parada de Gatim, cone. de Villa Verde, do 
mesmo distr. [Santa Marinhz, de Penascaes, idem, 
idem. || S. Christovão e S. Paio, de Picode Rega-. 
lados, idem, idem || O Salvador, de Portella das 
Cabras, idem, idem. || Santa Maria, e S. Miguel, 
do Prado, idem, idem. |S. Lourenço, de Pias, 
cone. de Louzada distr. do Porto. | S. Romão, 
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de Paredes de Viadores, concelho de Marco de ` 
Canavezes, do mesmo districto. | Santa Enlalia, | 


concelho de Paços de Perrcira, do mesmo dis- 
tricto. || S. Miguel de Parede, concelho de Pe 


nafici, do mesmo distrieto. | Santa Maria, de, 


Perozello, idem, idem. || S. Paio, de Portella, 
idem, idem. || O Salvador, de Perosinho, cone. de 


V, N da Gaia, do mesmo distr. || S Cypriano, de | 


Paços de Brandão, cone. da Feira, distr. d'Aveiro 
| Sauto Thirso, de Paramos, idem, idem. / Santa 
Maria, de Pindello, cone. de Oliveira de Azemeis, 
ilo mesmo distr. || O Salvador, de Penajota, cone. 
de Lamego, distr. de Vizea. || Santa Catharina, 
de Pardaes, conc. de Villa Vicosa, distr, de Evora. 
IS. Salvador, de Paderne, cone. de Melgaço, 
distr de Vianna do Castello. || S. Salvador, de 
Pereira, cone. de Bareellos, distr. de Braga. || 
Santa Christina, de Pousa, idem, idem. | S. Pe- 
dro, de Pardilhô, cone. de Estarreja, distr. de 
Aveiro. || S. Martinho, de Pecegneiro, cone. de 
Sever do Vouga, do mesmo distr. Tem correio. || 
S. Miguel, de Parreiras, cone. de Paredes de 
Coura, distr. de Vianna do Castello Tem correio. 
|| S. Miguel, de Queirã, cone. de Vonzella, distr. 
de Vizeu. || 5. Sebastião, de Queiriga, cone. de 
V. N. de Paiva, do mesmo distr. | Santa Eulalia, 
de Rio Covo, cone. de Barcellos, distr. de Braga. 
| S. João Baptista, de Remoãcs, cone. de Mel- 
gaço, distr. de Vianna do Castello. || Santa Ma- 
rinha, de Rouças, idem, idem. || S. Salvador, de 
Rendufe, conc. de Ponte do Lima, do mesmo 
distr, || 3. João, de Roboreda, cone. de V. N. da 
Cerveira, do mesmo distr.||S. André, de Ren- 
dufe, cone. de Amares, distr. de Braga. || Santa 
Marigha, de Remelhe, conc. de Barcellos, do mes- 
mo distr. || S. Paio, de Ruilhe, cone. e distr. de 
Braga. || Santa Maria, de Rendufinho, cone. de 
Povoa de Lanhoso, do mesmo distr. I| O Salvador, 
de Rossas, couce. de Vieira, do mesmo distr. || S. 
Pedro, de Rita de Ave, cone. de V. N. de Fama- 
licão, do mesmo distr. || O Salvador, de Ruivães, 
idem, idem. || Santa Comba, de Regilde, cone de 
Pelgneiras distr. do Porto. || Santa Maria, de Re 
vinhade, idem, idem. || Santa Maria, de Rozem, 
cone. de Mareo de Canavezes, do mesmo distr. 

+. Mignel, de Rebordosa, cone. de Paredes, do 
mesmo distr. || S. Christovão, de Refojos de Riba 
d'Ave, cone. de Santo Thirso, do mesmo distr. 

Santa Maria, de Reguenga, idem, idem ||S. 
Thiago, de Rio Meãu, cone da Feira, distr. de 
Aveiro |! 8. Miguel, de Ribeiradio, cone de Oli- 
veira de Frades, distr. de Vizeu. || S. Pedro, de 
Raimonda, cone. de Paços de Ferreira, distr. do 
Porto. Tem correio. || S, Antão, de Romariz, cone. 
da Feira, distr. d'Aveiro. Tem correio. | S André, 
de Sanhoane, cone. de Santa Martha de Pena- 
guião, distr. de Villa Real. S. Pedro, de Santar, 
cone. de Nellas, distr. de Vizeu. S Cypriano, de 
Senharei, cone. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. 
de Vianna do Castello. || S. João Baptista, de Sis- 
tello, ilem, idem.) S. Thiago, de Sampriz, cone 
de Ponte da Darca, do mesmo distr. | S. Miguel, 
de Sapardos, cone. de V. N. da Cerveira, do mes- 
mo distr. | S. Thiago, de Soppo, idem, idem. | S 
Paio, de Seramil, cone. de Amares, distr de Bra- 
ga. || S. João Baptista, de Silveiros, cone. de Bar 
cellos, do mesmo distr © Santa Inerccia d'Alge- 
riz, cone e distr. de Braga. US. Lonrenço, de 
Sande, cone. de Guimarães, do mesmo distr. | 
Santa Maria, de Souto, idem, idem. ! S Adrião, 
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de Soutello, cone de Vieira, do mesmo distr. || O 
Salvador, de Souto, cone. de Terras de Bouro, do 
mesmo distr. |i S. Miguel, de Soutello, cone. de 
Villa Verde, do mesmo distr | S. Thiago, de 
Sendim, cone. de Felgueiras, distr. do Porto || S. 
João, de Sernande, idem, idem. | Santa Maria de 
Sedicllos, cone. de Peso da Regoa, distr. de Villa 
Real. || O Salvador e cone. de Sabroza, distr. de 
Villa Real. || Santa Maria, de Sandim, conce. de 
V. N. de Gaia, distr. do Porto. | Santa Maria, de 
Seixezello, idem, idem*|| S. Pedro, de Sermonde, 
idem, idem. | S. Mamede, de Serzedo, idem, idem. 
| Santa Enlalia, de Sangnedo, cone. da Feira, 
distr. d'Aveiro. || S. Miguel de Villa Boa, cone. 
de Sattam, distr. de Vizeu. || S. Martinho, de Le- 
jies, cone. de Oliveira de Frades, do mesmo 
distr. | N. 5. d'Assimpção, de Senhorim, conc. 
de Nellas, do mesmo distr || Santa Cruz do Bispo, 
cone. de Bouças, distr do Porto || S. Salvador, de 
Serrazes, cone. de S Pedro do Sul, distr. de Vi- 
zen. |S. Pedro Pins, cone. da Maia, distr do 
Porto. || S. Christovão, cone. de Montemór-o No- 
vo, distr. de Evora. | S. Jorge, conc. de Arcos de 
Valle-de- Vez, distr. de Vianna do Castello || S. 
Martinho, de Onteiro Maior, cone. de Villa do 
Conde, distr. do Porto. Tein correio. || S. André, 
de Sobrado, cone. de Vallongo, do mesmo distr. 
Tem correio. || S. Cosme e cone. de Gondomar, do 
mesmo distr. Tein correio. !| S. Thiago, de Taha- 
gó, cone. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. de 
Vianna do Castello. | Santa Maria, de Tavora, 
idem, idem. || O Salvador, de Tangil, cone. de 
Monsão, do mesmo distr. || S Mamede, de Trovis- 
coso, idem, idem.:! Santa Maria, de 'Torporiz, 
idem, idem. || S Pedro da Torre, conc. de Valen- 
ça, do mesmo distr. ! Santa Maria, de Torre, cone. 
de Amares, distr de Braga. |S. Leocadia, S. 
Fins, S. Verissimo, de Tamel, conc. de Barcellos, 
do mesmo distr. | S. Bartholomen, de Padim e 
Fradellos, cone. e distr. de Braga. | S. Salvador 
de Tebosa, idem, idem. || Sauta Eulalia, de T'e- 
nões, ilem, idem. || S. Miguel, de Thaide, cone. 
de Povoa de Lanhoso, do mesmo distr. | S. Tho- 
mé, de Travassós, cone. de Fafe, do mesmo distr. 
| S. Mignel, de Trezonras, cone. de Baião, distr. 
do Porto. || Divino Salvador, de Travanca, cone. 
de Amarante, do mesmo distr || S. Pedr. Fins, de 
Torno, cone. da Louzada, do mesmo distr || S. 
Salvador, de Tabnado, cone. de Marco de Cana- 
vezes, do mesmo distr. || Santa Maria, de Touto 
sa, idem, idem | O Salvador, de Touguinhó, cone. 
de Villa do Conde, do mesmo distr. d S. Miguel, 
de Travassô, cone. de Agneda, distr. de Aveiro. 
iS. Mamede, de Travanca, ecne. da Feira, do 
mesmo distr. || S. Martinho, de Travanca, cone. 
de Oliveira de Azemeis, do mesmo distr. || S. Es- 
tevão, de Urgezes, cone. de Gniniarães, distr. de 
Braga. | Santa Comba, de Villa Fonche, cone, de 
Arcos de Valle de- Vez, distr de Vianna do Cas- 
tello || 3. Sebastião, de Ville, conc. de Caminha, 
do mesmo distr. Tem correio. || N. 5º da Concei- 
ção, de Villela, cone. de Arcos de Valle-de Vez, 
do mesmo distr © S. Thomé e S. Pedro, de Vade, 
cone de Ponte da Barea, do mesmo distr. S. 
João Baptista, de Villa Chã, idem, idem |S. 
João Baptista, de Villa Chã, cone. de Espozen- 
de, distr. de Braga. | S. Estevão, de Villar das 
Almas, cone de Ponte do Lima, distr de Vianna 
do Castello | S. João Baptista, de Villar do 
Monte, idem, ilem. || S. André, de Victorino dos 
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Piães, idem, idem. || S. Migucl, de Villa Franca, 
conce. e distr. de Vianna do Castello. || Santa Ma- 
rinha, de Verdocjo, cone. de Valença, do mesmo 
distr. | S. Martinho e S. Pedro, de Villa Fres 
cainha, cone. de Barcellos, distr. de Braga. || 5. 
Paio, de Villar de Figos, idem, idem. | Santa Ce- 
cilia, de Villaça, conc. e distr. de Braga. || S. 
Martinho, de Valle de Bouro, conc. de Celorico 
de Basto, do mesmo distr. || S. João Baptista, de 
Varzea de Abrunhaes, cone. de Lamego, distr. de 
Vizen. || Santa Maria, de Viade, eonc. de Celorico 
de Basto, distr. de Braga. | Santa Maria, de Ve- 
rim, conc. de Povoa de Lanhoso, do mesmo distr. 
IS. Miguel, de Villela, idem, idem. || S. Cosme, 
e S. Martinho, de Valle, conc. de V. N. de Fa- 
malicão, do mesmo distr. || O Salvador, de Villa- 
rinho das Cambas, idem, idem. || S. Pedro, de 
Valle Bom, conc. de Villa Verde, do mesmo distr. 
l Santa Eulalia, de Vallõces, idem, idem. | S. 
Thomé. de Villarinho idem, idem. || S. Miguel, de 
Varziella, cone. de Felgueiras, distr. do Porto || 
Santa Marinha, de Villar do Pinheiro, conc. de 
Villa do Conde, do mesmo distr. || S. Martinho, 
de Varzea do Douro, conc. de Marco de Canave- 
zes, do mesmo distr. || S. André, de Villa Poa de 
Quires, idem, idem |S João Evangelista, de 
Villa Cova de Carros, conc. de Paredes, do mes- 
mo distr. || Sauta Maria, de Villar, cone. de Villa 
do Conde, do mesmo distr. || S. Pedro, de Villar 
do Paraizo, cone. de V.N. de Gaia, do mesmo 
distr. || O Salvador, de Valladares, idem, idem. || 
S. Pedro, de Villa Chã, cone. de Oliveira de Aze- 
meis, distr d'Aveiro. || N. S da Purificação, de 
Villa Maior, conc. de S. Pedro do Sul, distr. de 
Vizeu. || Santa Maria, de Ventosa, conc. de Vou- 
zella, do mesmo distr. | N. S- dAssumpção, idem, 
idem. || 5. Mamede, de Ventosa, cone. de Torres 
Vedras, distr. de Lisboa. || Rio do distr. de Bra- 
gança. N. na Galliza, entra em Portugal pelo lo- 
gar de Sacoias, c vae desaguar no Sabor, depois 
de um eurso de 17 k. em territorio portuguez. 
Egreja de Baixo. Pov. na freg. de Santa Ma- 


ria, de Borba da Montanha, cone. de Celorico de | 


Basto, distr. de Braga. 
Egreja Bella. Pov. na freg. de Santa Maria, 
de Atlães, conc. de Guimarães, distr. de Braga. 
Egreja Boa, Pov. na freg. de Santa Maria, 
de Medas, conc. de Gondomar, distr. do Porto. 
Egreja Nova. Pov. e freg. de Santa Maria, 
da prov. do Minho, cone. c com. de Barcellos, 
distr. e arceb. de Braga; 386 hab. e 83 fogos. A 
pov. dista 11 k. da séde do conc. E’ terra muito 
fertil. A mitra apresentava o abbade, por concur 
so synodal, que tinha 253000 réis de rendimen- 
to. Pertence á 3.º div. mil. e ao distr. de recrut. 
e res. n.º 3, com a séde em Vianna do Castello. || 
Pov. e freg. de N. S. da Conceição, da prov. da 
Estremadura, conc. e com. de Mafra, distr. e 
patrare. de Lisboa; 1:690 hab. c 413 fog. Tem 
csc. do sexo mase. c caixa post. A pov. dista 2 k. 
da séde do conc. A terra é muito fertil. A freg. 
foi da Casa das Rainhas, e eram ellas quem apre- 
sentavam o prior, que tinha 3005000 réis deren- 
dimento. Pertence à 1.º div. mil. c ao distr. de 
reçrut. e res. n.º 1 com a séde em Lisboa. || Pov. 
na freg. de S. José, de Lavegadas, conc. de 
Poiares, distr. de Coimbra. ‘l'em caixa postal. 
 Egreja Nova do Sobral. Pov. e freg. do Es- 
pirito Santo, da prov. da Estremadura, conc. de 
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Santarem c bisp. de Coimbra; 1:483 hab. c 307 
fog. Tem escolas para ambos os sexos, est. post. 
fabricas de telha e minas de ferro A pov. dista 
4 k da séde do cone. e está situada na estrada 
de Ferreira do Zezere a Fhomar. O seu antigo 
none era Sobral, e desde que se constrmu a 
actual egreja anatriz, ficou chamando se Igreja 
Nova do Sobral. A Mesa da Conscieneia e Or- 
dens apresentava o vigario, que tinha diversos 


| generos, c 125000 réis de rendimento A terra é 


fertil e pertence á 5.º div. mil. e ao distr. de 
recrut. e res. n.º 15, com a séde cn Thomar. 

Egreja de Refontoura. Pov. na freg. de 5. 
Cypriano, de Refontoura, cone de Felgueiras, 
distr. do Porto. 

Egreja de S. Julião. Pov na freg. de S. Ju- 
lião, cone. e distr. de Portalegre. 

Egreja de Valle Judeu. Pov. na freg. de S. 
Clemente e conc. de Loulé, distr. de Faro, 

Egreja Velha. Povoações nas freguczias: 5. 
Paio e cone. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. de 
Vianna do Castello. ! S, Salvador, de Covão do 
Lobo, eonc. de Vagos, distr. de Aveiro. S Es- 
tevão, de Guetim, conc. de V. N. de Gaia, distr. 
do Porto. |S. Paio, de Villar de Figos, cone. de 
Barcellos, distr. de Braga. 

Egrejinha. Pov. e freg de N. S.a da Concei- 
ção, da prov do Alentejo, cone. e com. de Ar- 
raiollos, distr. e arceb. de Evora ; T47 hab e 255 
fog. Ten cscolas para ambos os sexos, caixa post. 
e fabrica de telha c tijolo. A pov. dista 8k da 
séde do conc. e está situada na estrada de Ar- 
raiollos a Redondo. A mitra apresentava 0 ca- 
pellão curado. A terra é muito fertil en cereaes, 
e pertence à 4º div. mil. e ao distr. de reerut. e 
res. n.º 11, com a séde em Setubal. 

Egrejô. Pov. na freg. de S Julião, de Silva, 
cone de Barcellos, distr. de Braga. 

Egualdade. Roça na ilha de 5. Thomé, Africa 
Occidental. 

Eguaria. Pov. na freg. de N. 5° d'’Assumpeão, 
de Collares, cone. de Cintra, distr. de Lisboa. 

Eguas Pov. na freg. de 5. Sebastião, de Sa- 
lir, cone. de Loulé, distr. de Faro. 

Eguel. Ferritorio do cone. de Cacheu, distr. 
da Guiné. oi cedido à Corôa por varios regulos, 
por convenção celebrada a 18 de fevereiro de 
1853. 

Egypto (Fr. José do). Religioso da ordem de 
S. Francisco, que talleecu em 1722. Deixou im- 
pressas as seguintes obras: Jtamalhete seraphico 
compusto de varius flóres espirituaes para salva- 
ção e aproveitamento dos irmãos terceiros, cte. ; 
Infante peregrino, escravo principe, filho de Jacob 
em estylo político, morul e historico; Thesouro es- 
piritual seraphico, guia de catholicos para o rumo 
da bemaventurança pelo caminho da seraphica, 
santa e sagrada ordem Terceira da Penitencia. 
Tinha mais duas obras promptas para a impres- 
são, mas os inanuseriptos fôóram devorados por um 
grande incendio que em uma madrugada de 1741 
destruiu o convento. 

Egypto. Hha de 5 Jorge; pov. na freg. de 
Samia Catharina e conc. da Calheta, distr. de 
Angra do lFeroismo. : 

Eidim. Pov. na freg. de N. S.a da Conceição, 
de Rossas, conc de Arouca, distr de Aveiro. 

Eidinhos. Pov. na freg. de Sauta Maria Ma- 
gdalena, de Loivos da Ribeira, eouc. de Baião, 


Ferreira do Zezere, com, de Thomar, distr. de | distr. do Porto. 
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Eido. Povoações nas fregnezias: S. Paio, de 
Anciães, cone. de Amarante, distr. do Porto. Il S. 
André, de Barrocas e Taias, conc. de Monsão. 
distr. de Vianna do Castello. || S. Estevão, de 
Bastuço, cone. de Barcellos, distr. de Braga. | S. 
Silvestre, de Bravães, cone. de Ponte da Barca, 
distr. de Vianna do Castello | S$. Romão, de 
Fonte Coberta, conc. de Barcellos, distr. de Bra- 
ga. | 5. Martinho, de Fradellos, conc. e distr. de 
Braga. || Santa Maria, de Freigil, cone. de Re- 
zende, distr. de Vizeu | S. Verissimo, de Daga- 
res, conc. de Felgueiras, distr. do Porto. || 5. Mi- 
guel, de Mezio, cone. de Castro Daire, distr. de 
Vizeu. || O Salvador, de Pedregacs, cone. de Villa 
Verde, distr. de Braga. | S. Salvador, de Ribas, 
conc. de Celorico de Basto, do mesmo distr. | 
Santa Eugenia, de Rio Covo, cone. de Barcellos, 
do mesmo distr. || S. Salva Ior, de Tabuado, conc. 
de Marco de Canavezes, distr. do Porto. || 5. Ve- 
rissimo, conc. de Amarante, do mesmo distr. | 5. 
Sebastião, de V. N. de Souto d'El. Rei, conc. de 
Lamego, distr. de Vizeu. || 5. Estevão, de Villar 
das Almas, conc. de Ponte do Lima, distr. de 
Vianna do Castello. . 

Eido d'Além, Pov. na freg. de N. S.º d'As- 
sumpção, de Pendilhe, cone. de V. N. de Paiva, 
distr. de Vizeu. 

Eido de Baixo. Povoações nas freguczias: S. 
Joño Baptista, de Ayão, conc. de Felgueiras, 
distr. do Porto. || O Salvador, de Lama, cone. de 
Barcellos, distr. de Braga 

Eido de Baixo c de Cima. Duas povoações 
nas freguezias : S. Pedro, de Castanheira, conc- 
de Paredes de Coura, distr. de Vianna do Cas- 
tello. || Santa Maria, de Egreja Nova, cone. de 
Barcellos, distr. de Braga. 

Eido de Cima. Povoações nas fregutzias: S. 
Salvador, de Arão, conc. de Valença, distr. de 
Vianna do Castello. | S. Paio, de Oliveira, cone. 
de Amarante, distr. do Porto. a 

Eico do Monte. Pov. na freg, de Santa Mari- 
uha, de Verdocjo, cone. de Valeuça, distr. de 
Vianna do Castello. 

Eido das Monteiras. Pov. na freg. do Espi- 
rito Santo, de Monteiras, conc. de Castro Daire, 
distr. de Vizeu, 

Eido Novo. Povoações nas fregnezias: S. Ma- 
mede, de Friestas, conc. de Valenca, distr. de 
Vianna do Castello. || Santa Marinha, de Ver- 
docjo, do mesmo cone. c distr. 

Eido Velho, Povoações nas freguczias: S. Vi- 
cente, de Tavora, conc. de Arcos de Valle-de- 
Vez, distr. de Vianna do Castello. || S. Estevão, 
de Villar das Almas, couc de Ponte do Lima, do 
mesmo districto. 

Etdo de Villar. Pov. na freg. de N. 8.º J'As- 
sumpção, de Barrô, cone de Rezende, Vizeu. 

Eidos. Povoações nas freguczias : S. Mamede, 
de Aldão, cone. de Guimarães, distr. de Braga | 
S. Vicente, de Areias, couc, de Barcellos, do 
mesmo distr. S. Pedro, de (anadello, cone. de 
Amarante, distr. do Porto. " Santa Maria, de Lo- 
velhe, cone. de V. N. da Cerveira, distr. de Vian- 
na do Castello. S. Romão, de Nogueira, cone, 
de Ponte da Barca, do mesmo distr. | S. Adrião, 
de Padim da Graça, conc. e distr. de Braga. || 
Sauta Marinha, de Padornéllo, cone. de Paredes 
de Coura, distr. de Vinuna do Castello. O Sal 
vador, de Parada e Barbudo, cone. de Villa Ver 
de, distr. de Braga. 
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Eimede. V. Buarcos. 

Eina. Pov. do cone. de S. Salvador e distr. do 
Congo, prov. de Angola. 

Elonga. Pov. do conc. de 5. Salvador c distr. 
do Congo, prov. de Angola. 

Eira. Povoações nas freguczias: Hha do Pico; 
N. 8.º das Caudeias, de Candelaria, conc de Ma- 
gdalena, distr. de Horta. || S. João Baptista, de 
Carvoeiro. conc. de Mação, distr. de Santarem || 
Santa Enlalia de Bèsteiros, cone. de Tondella, 
distr. de Vizeu. || S. Miguel, de Freixo de Cima, 
cone de Amarante, distr. do Porto. || Santa Ma- 
ria, de Oliveira, cone. de Mesão Frio, distr de 
Villa Real. ! Santa Maria, de Aboadella. Ovelha 
do Marão, conc. de Amarante, distr. do Porto. || 
O Salvador, de Penajoia, conc. de Lamego, distr. 
de Vizeu. || Santa Marinha, de Roussas, conuc. de 
Melgaço, distr. de Vianna do Castello. || S. Ju- 
liño, de Serafão, conc. de Fafe, distr. de Braga. 
| Santa Eulalia, de 'l'enões, conc. e distr. de Bra- 
ga. | Santa Comba, de Villa Fouche, conc. de Ar- 
c's de Valle-de-Vcz, distr. de Viauna do Castel- 
lo, | S. Cosme, de Aldeias, conc. de Gouveia, 
distr. da Guarda.|| S. Joño Baptista, de Villa 
Chã de Sá, conc. e distr. de Vizeu. || Casal na 
freg. de S. João Baptista, de Carvociro, conce. ede 
Mação, distr. de Santarem. || Casal na freg. de S. 
Miguel, de Juncal, cone. de Porto de Moz, distr. 
de Leiria. || Casal na freg. de S Julião, de Mou- 
rouho, conc. de Taboa, distr. de Connbra. || Casal 
na freg. de N. S. da Conceição, de Sinde, do 
mesmo couc. e districto. 

Eira da Achada. Ilha da Madeira; pov. na 
freg. de N. S" da Encarnação, de Ribeira da Ja- 
vella, conc. de Porto Moniz, distr. de Funchal. 

Eira de Baixo c de Cima. Duas povoações 
na freguezia de S. Miguel, de Barrio, cone, de 
Ponte do Lima, distr. de Viauna do Castelio. 

Eira Barbeiro Pov. ua freg de Santa Maria 
do Castello e conc. de Tavira, distr. de Faro. 

Eira Barrenta. Pov. na freg. de N. S- do 
Soccorro, de Serpins, cone. de Louzã, distr. de 
Coimbra. 

Eira do Cabeço. Ilha do Pico; pov. na freg. 
de Sauto Antonio, cone. de S. Roque do Pico, 
distr. de Horta. 

Eira do Cabo. Pov. na freg. de S. Paio, de 
Mozellos, conc. de Paredes de Coura, distr. de 
Vianna do Castello. f 

Eira do Calvo. Pov. na freg. de S. Silvestre, 
cone. da Louzã. distr. de Coimbra. 

Eira do Chão. Pov. na freg. de N. S* da Pu- 
rificação, da Serra, conc. de Thomar, distr. de 
Santarem. d f 

Eira Cova. Pov. na freg. de N. 8.º da Concei- 
ção e conc. de Monchique, distr. de Faro. 

Eira Grande. Povoações nas freguezias: 
Santa Maria, de Bouro, cone. de Amares, distr. 
de Braga FS Martinho, de Courcel, conc. de Bar- 
cellos, do mesmo districto. 

Eira de Lapella. Pov. na freg. de Santa Ma- 
ria, de Fiães, conc. de Melgaço, distr. de Vianna 
do Castello. 

Eira do Lombo. Ilha da Madeira; pov. na freg. 
de N., 8.” do Monte, couc. e distr do Funchal. 

Eira do Meio. Pov. na freg. de Santa Maria, 
de Labrujó, cone. de Ponte do Lima, distr. de 
Vianna do Castello 

Eira do Mello. Pov. na freg. de Santa Maria, 
de Melres, conc. de Gondomar, distr. do Porto. 
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Eira de Miguel. Pov. na freg. de S. Francis- 
co de Assis, de Amieira, cone. de Oleiros, distr. 
de Castello Branco. 

Eira de Miguel Alvares. Ilha das Flôres ; 
pov. na freg. de N. S" dos Remedios, de Fajási- 
nha, cone. das Lagens das Flôres, distr. de Horta. 

Eira do Moura. llha da Madeira; pov. na 
freg. de N. 8." d'Ajuda, da Serra d'Agua, cone. 
de Ponta do Sol, distr. do Funchal. 

Eira do Mourão. Ilha da Madeira; pov. na 
freg. de S. Bento, de Ribeira Brava, cone. de 
Ponta do Sol, distr. do Funchal. 

Eira da Nega, Pov. na freg. de Santa Eula- 
lia, de Palmeira de Faro, cone. de Espozende, 
distr. de Braga. 

Eira do Niza, Pov. na freg. de S. Martinho, 
de Moreira do Rei, conce. de Fafe, distr. de 
Braga. 

Eira do Norte. Nome generico dos dois bai- 
xos de Jefunco e de Varella, na margem direita 
e à entrada do rio de S. Domingos ou de Cacbeu, 
prov. da Guiné, Africa Occidental. Limitam pelo 
lado septentrional o canal direito. 

Eira Nova. Pov. na freg de Santa Maria, de 
Fregim, cone. de Amarante, distr. do Porto. 

Eira da Palma. Pov. na freg. de Santa Ma- 
ria do Castello e cone. de Tavira, distr. de 
Faro. 

Eira de Pedra. Povoações nas freguezias: N. 
S." da Graça, de Maçãs de Caminho, cone. de 
Alvaiazcre, distr. de Leiria || Santo Antonio, de 
Fatima, conc. de V. N. de Ourem, distr. de San- 
tarem. 

Eira Pedrinha. Povoações nas freguezias : 
S. Pedro de Condeixa a-Velha, cone. de Con- 
deixa-a-Nova, distr. de Coimbra. || N. Sè da Na- 
tividade, de Luso, cone. da Mealhada, distr. de 
Aveiro ||S Thiago, de Monquim, cone. de V. N. 
de Famalicão, distr. de Braga 

Eira Pedrinha de Baixo c de Cima. Duas 
povoações na freg. de S Vicente, de Cidadelhe, 
conc. de Mesão Frio, distr. de Villa Real. 

Eira Queimada. Pov. na freg. de Santa Ma- 
ria Magdalena, de Gouveics, cone. de Tarouca, 
distr. de Vizeu. 

Eira da Rocha (Monte da). Na freg. de S. 
Martinho das Amorciras, couc. de Odemira, distr. 
de Beja. 

Eira do Sul. Baixo situado na margem es- 
querda ou do sul e na embocadura do rio de S. 
Domingos, do cone. de Cachen, prov. da Guiné. O 
banco de Jatta e a Corôa de Batte, unem se pelo 
lado do N. à Eira do Sul. Os inglezes chamam a 
este baixo, que fica ao S de Cabo Roxo, Gava- 
mas Spil, c os francezes chamam lhe Plateau de 
Gavamas. 

Eira Vade. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de Rio Frio, conc de Arcos de Valle-de-Vez, 
distr. de Vianna do Castello. x 

Elira Vedra. Pov. e freg. de S. Paio, da prov. 
do Minho, cone. e com. de Vieira, distr. e arceb. 
de Braga; 585 hab. e 137 fog Tem esc. do sexo 
masc. A pov. dista 2 k. da séde do conce. E" terra 
fertil, aia muito gado, e tem caça. Pertence à 
3º div. mil. e ao distr. de recrut. e ves n.º 8, com 
a séde em Braga. | Povoações nas freguezias: S 
Lourenço, de Golães, cone de Fafe, distr. de 
Braga. || S. Pedro, de Gondalães, conce. de Pare- 
des, distr. do Porto. | O Salvador, de Parada de 
Gatim, couce. de Villa Verde, distr. de Braga. | . 


EIR 


O Salvador, de Villa Cova da Lixa, cone. de Fel- 
gueiras, distr. do Porto. 

Eira Velha. Povoações nas freguezias: S. Pe- 
dro, de Abragão, cone. de Penafiel, distr. do Po: - 
to. | Santa Maria, de Adaufe, cone. e distre. de 
Braga. || Santa Leocadia, de Briteiros, cone. de 
Guimarães, do mesmo distr. || S. Miguel, de Col- 
meias, cone. e distr. de Leiria || S. Pedro, de Ma- 
ceda, cone. de Ovar, distr. de Aveiro. || S. Mi- 
guel, de Paços da Serra, cone. de Gouveia, distr. 
da Guarda || Sauta Eufemia, de Prazins, cone. de 
Guimarães, distr, de Braga. || S. Migncl, de Sou- 
tello, cone. de Villa Verde, do mesmo distr. || S 
ÂAndié, de Souzello, cone. de Sinfães, distr. de 
Vizeu. || N. S.a da Conceição e cone. de Villa de 
Rei, distr. de Castello Branco. || Santa Clara-a- 
Nova, cone. de Almodovar, distr. de Beja || San- 
ta Margarida da Serra, cone, de Grandola, distr. 
de Lisboa. 

Eira Verde. Pov. na freg. de N. 5. da Visi- 
tação, de Odeleite, conc. de Castro Marim, distr. 
de Faro. 

Eira da Villa. Pov. na freg. de S. João Ba- 
ptista, de Rio Frio, cone. de Arcos de Valle-de- 
Vez, distr de Vianna do Castello 

Elradelia. Pov. na freg. de 3 Martinho, de 
Mancellos, cone. de Amarante, distr. do Porto. 

Eiradiga. Tambem KEiradéga ou Heiradêga. 
Certo direito ou foragem, que, além dos oitavos, 
sextas e jugadas, os emphytentas c casciros pa- 
gavam antigamente aos senhorios, e que variava 
segundo as clausulas dos aforamentos e contratos. 

Eirado. Pov. e freg. de N. d. da Conceição, 
da prov. da Beira Baixa, cone. de Agniar da 
Beira, com, de Trancoso, distr. da Guarda c bisp. 
de Vizen; 549 hab. e 137 fog. Tem escolas d'am- 
bos os sexos e caixa post. A pov. dista 6 k. da 
séde do cone. e está situada na margem d'uma 
pequena ribeira afluente do rio Dão. O abbade 
de Coruche, da Beira, apresentava o cura, que 
tinha 95000 réis de congrua e o pé d'altar. || Po- 
voações nas freguezias: 5. Salvador e conc. de 
Amares, distr. de Braga. |! S. Salvador, de Arão, 
cone. de Valença, distr. de Vianna do Castello. '| 
S. Miguel, de Arcozello, cone. de V. N de Gaia, 
distr. do Porto. | O Salvador, de Balazar, cone. 
de Guimarães, distr. de Braga. |S. Vicente, de 
Bico, conce. de Amares, do mesmo distr. | O Sal- 
vador, de Cabreiro, cone. de Arcos de Valle-de- 
Vez, distr. de Vianna do Castello. | S. Pedro, de 
Canidelo, cone. de Villa do Conde, distr. do 
Porto. || S. Miguel, de Carreiras, cone. de Villa 
Verde, distr. de Braga || Santa Comba, de Eiras, 
cone. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. de Vianna 
do Castello. | S. Martinho, de Escariz, conc. de 
Villa Verde, distr. de Braga. || Santa Maria, de 
Estella, cone. de Povoa de Varzim, distr. do 
Porto. | S. Martinho, de Ferreiró, cone. de Villa 
do Conde, do mesmo distr. | S. Pedro, de Sanfins, 
cone. de V. N. de Famalicão, distr. de Braga. | 
S. Mamede, de Friestas, vone. de Valença, distr. 
de Vianna do Castello || S. Mamede, de Infesta, 
cone de Bouças, distr. do Porto | S. Paio, de 
Oleiros, cone. da Feira, distr de Aveiro. | S. Pe- 
dro iins, cone. da Maia, distr. do Porto. | 5. Cos- 
me e Damião de Po lamne, cone de Monsão, distr. 
de Vianna do Castello. 4 S. Thiago, de Rebordões, 
cone. de Santo [hirso, distr. do Porto. | Santa 
Maria, de Rendutinho, conc. de Povoa de La- 
uhoso, distr. de Braga. | S. Miguel, de Var- 
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ziella, conc. de Felgueiras, distr. do Porto. || 
Santa Marinha, de Verdoejo, cone. de Valença, 
distr. de Vianna do Castello, 

Eirado de Cortes. Pov. na freg. do Salvador, 
de Mazedo, cone. de Monsão, distr. de Vianna do 
Castello. Ro 

Eirados. Povoações nas freguczias : S. Felix, 
de Gondifellos, cone. de de V. N. de Famalicão, 
distr. de Braga. | O Salvador, de Mazedo, conc. 
de Monsão, distr. de Vianna do Castello. 

Eiral. Pov. na freg. de S. Martiuho, de Brute, 
conc de V, N. de Famalicão, distr. de Braga. 

Eiras. Pov. e freg de N. Sa da Expectação, 
da prov. de Traz-os Montes, cone e com. de Cha- 
ves, distr. de Villa Real, arceb. de Braga; 55! 


hab. e 147 fog. Tem correio com serviço de posta | 


rural, e esc. do sexo masc. A pov. dista 8 k. da 
séde do cone. O reitor de Santo Estevão apre- 
sentava o vigario, que tinha 505009 réis e o pé 
d'altar. Pertence à 6º div. mil. e ao distr. de 
recrut. e res. n.º 19, com a géde em Chaves. || 
Pov. e freg. de Santa Comba, da prov. do Minho, 
conc. e com. de Arcos Valle-de-Vez, distr. de Vian- 
na do Castello, arceb. de Braga : 355 hab. c 130 
fog. A pov. dista il k. da séde do cone O visconde 
de V. N. da Cerveira apresentava o abbade, que 
tinla 2508000 réis de rendimento. Esta parochia 
e antiga, e no monte de Villar houve um castro 
luso-romano, de que ha ainda bastantes vestigios. 
Eiras foi primitivamente uma branda dos povos de 
Sabbadim, d'onde lhe veiu o nome, porque nas 
suas eiras seceavam os cecreaes. Tein uma egreja 
pequena, oude se vêem dois altares de talha an- 
tiga d'algum valor. A terra é mnito fertil, cria 
muito gado, e tem bastante caça. Pertence å 3º 
div. mil. e ao distr. de recrut e res. n.º 3, com a 
séde em Vianna do Castello. || Pov. e freg. de 5. 
‘Thiago, da prov. do Douro, conc, com, distr. e 
bisp. de Coimbra; 1:203 hab e 256 fog. Fem cor- 
reio com serviço de posta rural; escolas d'ambos 
os sexos: medico c pharmacia. A pov. dista 5k. 
da séde do cone. O mosteiro de freiras da ordem 
de 8. Bernardo, de Cellas, junto a Coimbra, apre- 
sentava o vigario, que tinha 100509) réis de ren- 
dimento. Teve cone. proprio, que foi supprimido 
ha muitos annos, com camara, vereadores, juiz, 
escrivães, ancirinhos, ete. Pertence å 5.º div. mil. 
e ao distr de recrut. c res. n.º 23, com a séde em 
Coimbra. I! Povoações nas freguczias: S. João 
Baptista, de Bico, cone. de Paredes de Coura, 
distr. de Vianna do Castello. || Santissimo Saera- 
mento, de Burgo, conc. de Arouca, distr. d'A- 
vciro. || Santa Enlalia, de Cabanellas, cone. de 
Villa Verde, distr. de Braga. || N. S? da Graça, 
de Campello, cone de Figueiró dos Vinhos, distr. 
de Leiria || N. 8.º das Mereês, de Carvalhal Bem- 
feito, conc. das Caldas da Rainha, do inesmo distr 








[O Salvador, de Castellões, cone. de Tondella, ! 


distr. de Vizen. | S Pedro, de Cette, cone. de Pa- 
redes, distr. do Porto.) S Miguel, de Christellos, 
idem, idem. (lhe da Madeira; S. Salvador e 
coue. de Santa Cruz, distr. do Funchal. Santa 
Cruz do Douro, cone. de Baião, distr. do Porto. 
|| 5. Mamede, de Santa Cruz da Trapa, cone. de 
S. Pedro do Sul, distr. de Vizeu |! Santa Eulalia, 
de Cumieira, cone de Santa Martha de Pena- 
guião, distr. de Villa Real. || S. Miguel, de Cn- 
nha, cone. e distr. de Braga. } 5. Thiago de Fei- 
tos, conc. de Bareellos, do mesmo distr || N. 5: 
da Expectação, de Ferinedo, cone. de Arouca, 
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distr. de Aveiro || Santa Christina, de Figueiró, 
conc. de Amarante, distr. do Porto. | O Salvador, 
de Fonte Boa, cone. de Espozende, distr. de 
Braga || Santos Cosme e Damião, de Garfe, conuc. 


| de Povoa de Lanhoso, do mesmo distr. || Santa 


Eulalia, de Gondoriz, conc. de Arcos de Valle- 
de- Vez, distr. de Vianna do Castello. |) Santa Ma- 
ria, de Meinedo, conc. da Louzada, distr. de 
Porto. | S. Romão, de Neiva, conce. e distr de 
Viauna do Castello. || Ilha de S. Jorge; N. 5: 
das Neves, de Norte Grande, cone de Vélas, 
distr. de Angra do Heroismo || S. Miguel, de 
Passô, cone. de Villa Verde, distr. de Braga. || 
O Salvador, de Pedralva, cone e distr. de Bra- 
ga. || 3. Pedro e conc. de Porto de Moz, distr. de 
Leiria || N.º d'Assumpção e conc. de Proença- 
a Nova, distr. de Castello Branco. || S. Martinho, 
de Recezinhos, cone. de Penafiel, distr. do Porto, 
I| Santa Eulalia, de Rio de Moinhos, cone. de 
Arcos de Valle- de-Vez, distr. de Vianna do Cas- 
tello. || S. Felix, de Sanfias, conc. de Valença, do 
mesino distr. || Santa Maria Magdalena, de Seixo 
de Côa, conc. de Sabugal, distr. da Guarda. || S- 
Thiago e conce. de Soure, distr. de Coimbra. || S. 
Martinho, de Villa Mou, cone. e distr. de Vianna 
do Castello. || Casaes na freg. de S. Leonardo, de 
Athouguia da Baleia, cone. de Peniche, distr. de 
Leiria. || Casal na freg. de Sant'Anna, da Car- 
nota, coue de Alemquer, distr. de Lisboa. || Ca- 
sal na freg. de S. Christovão, de Ferreirós, conc. 
de Tondella, distr. de Vizeu. || Casal na freg. de 
N. Se da Conceição, de Turquel, cone. de Alco- 
baça, distr. de Leiria. || Casal na freg. de S. Se- 
bastião, de Vimciro, idem, idem | Fortaleza na 
ilha de S. Jorze, archipelago dos Açõres. Faz 
parte do systema de fortificação da villa das 
Vélas. 

Eiras d'Aiém. Pov. da freg. de S. Nicolau c 
cone da Feira, distr. de Aveiro. 

Eiras Altas. Pov. na freg. de Santa Catha- 
rina da Fonte do Bispo, cone., de Tavira, distr. 
de Faro. 

Eiras Cimeira e Eiras Fundeira. Duas al- 
deias na freg de N. S° da Conceição, de Amen- 
doa, cone. de Mação, distr. de Santarem 

Eiras da Lagõa. Pov. na freg de S. João 
Baptista e cone. de Porto de Moz, distr. de 
Leiria. 

Eiras Maiores. Pov. na freg. de S. Pedro, de 
Penhas Juntas, cone. de Vinhaes, distr. de Bra- 
gança. 

Eiras dos Pussos. Pov ua freg. de S. Este- 
vão, de Pussos, cone. de Alvaiazcre, distr. de 
Leiria. 

Eiras Velhas. Ilha da Madeira ; pov. na freg. 
de 5. Salvador e cone. de Santa Cruz, distr. do 
Funchal. 

Eireira. V. Freira. 

Eirlgo. Povoações nas freguezias : N. 8.º da 
Conceição e cone de Oleiros, distr. de Castello 
Branco. | S. Gens, de Palla, conc. de Mortagoa, 
distr de Vizeu. 

Eirigos. Pov. na freg. de S. Pedro, do Souto, 
cone de Arcos de Valle-de-Vez, distr de Vianna 
do Castello. 

Elrinha. Povoações nas fregnezias: N Sa 
Assumpção, de Barrô, conc. de Rezen fe, distr. 
de Vizeu. | S. Cypriano, de Senharci, conc. de 
Arcos de Valle-de Vez, distr. de Vianna do Cas- 
tello. || Hha da Madeira; N. S.“ d'Ajuda, de Serra 
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d'Agua, conc. de Ponta do Sol, distr. de Funchal. | 
| Quinta na freg. de Saut'Auna, de Pouzada, 
cone. e distr. da Guarda. 

ElrInhaes. Pov. na freg. de Santa Cliristina, 
de Serzedello, conc. de Guimarães, distr. de 
Braga. 

Eirinhas. Povoações nas freguezias : Ilha da 
Madeira; S. João Baptista, de Fajã da Ovelha, 
cone. da Calheta, distr. do Funchal. || S. Pedro, 
de GoÃes, cone. de Villa Verde, distr. de Braga. 

Eiriz. Pov. e freg. de S. João Evangelista, da 
prov. do Douro, conc. e com de Paços de Fer- 
reira, distr. c bisp. do Porto; 478 hab. e 125 fog. 
A pov. dista 3 k. da séde do conc. À terra é fer- 
til e pertence à 3.º div. mil. e ao distr. de reerut. 
e res. n.º 18, com a séde no Porto. | Povoações 
nas freguezias: S. André, de Ancêde, cone. de 
Baião, distr. do Porto. | S. Martinho, de Crasto, 
cone. de Ponte da Darca, distr. de Vianna do 
Castello. || Santa Maria, de Gavea, conc. de Mel- 
gaço, do mesmo distr. || S. João Baptista, de Pa 
rada de Esther, cone. de Castro Daire, distr. de | 
Vizeu | N. S> da Natividade, de Vrêa de Bor- 
nes, conc. de Villa Pouca d'Aguiar, distr. de 
Villa Real. 

Eiro (Cusal do). Na freg de Santa Cruz do 
Douro, conc. de Baião, distr. do Porto. 

Eiró. Pov.*e freg. do Salvador, da prov. de 
Traz-os-Montes, conc. e com. de Boticas, distr. 
de Villa Real c arecb. de Braga; 919 hab. e z216 
fog. Está n'esta freg. a séde do cone. de Boticas 
(V. este nome). || S. João Baptista, de Avões, cone 
de Lamego, distr. de Vizeu. || S. Miguel, de Beire, 
conce. de Paredes, distr. do Porto. || S. Martinho, 
de Cambres, conc. de Lamego, distr. de Vizeu. || 
Santa Maria, de Canedo, couce. de Celorico de 
Basto, distr. de Braga. || S. Estevão, de Cante- | 
lães, cone. de Vicira, do mesmo distr. |! Santa 
Eulalia, de Cumicira, cone. de Santa Martha de 
Penaguião, distr. de Villa Real. || S. Adrião, de 
Duas Igrejas, conc. de Penafiel, distr. do Porto. 
IS. Felix, conc. de S. Pedro do Sul, distr. de 
Vizen. | Santa Leocadia, de Fradeitos, cone. de 
V. N. de Famalicão, distr. de Braga. || S. Paio 
de Guimarei, cone. de Sauto Thirso, distr. do 
Porto. || Santa Enlalia, de Lamellas, idem, idein. 
à Santa Marinha, de Linhares, cone. de Paredes 
de Coura, distr. de Vianna do Castello. Tem cor- 
reio com serviço de posta rnral. || 5. Thiago, de 
Santa Lucrecia de Algeriz, cone. e distr. de Bra- 
ga. || Santa Mariuha, cone. de Ceia, distr. da 
Gnarda. || O Salvador, de Penajoia, conc. de La 
mego, distr. de Vizeu ||S Vicente, de Pinheiro, 
conc. de Penafiel, distr. do Porto. || Santa Mari- 
uha, de Real, cone. de Castello de Paiva, distr. 
d'Aveiro. | S. André, de Rio d'Ouro, cone. de Ca- 
beceiras de Basto, distr: de Braga. || S. Pedro, 
de Samoiies, cone. de Lamego, distr. de Vizen. 
| S. André, de Sanhoane, cone. de Santa Martha 
de Penaguião, distr. de Villa Real. | S. Jerony- 
mo, de Silvã de Baixo, conc. de Sattam, distr. de 
Vizeu || 3. Martinho, de Soajo, cone. de Arcos c 
Valle-de-Vez, distr. de Vianna “do Castello |! S. 
Martinho, de Soalhães, cone de Marco de Cana- 
vezes, distr, do Porto. || S. Miguel, de Trezouras, 
conc. de Baiño, do mesmo distr. || S. Pedro, de 
Varzea de Abrunhaes, coue. de Lamego, distr. 
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S. PAssumpção e conc. de Vinhaes, distr. de 
Bragança. 

Eiró d'Anciães. Pov. na freg de N. 5.º da Ex- 
peetação, de Varzea, conc. de S. Pedro do Sul, 
distr. de Vizen. 

Eiró de Baixo e de Cima. Duas povoações 
na freg. da Sé e cone. de Lamego, distr. de 
Vizen. 

Eiró de Molmentinha. Pov. na freg. de N. 
S.a do Rosario, de Cepões, couc. de Lamego, 
distr. de Vizen. 

Eirol. Pov e freg. de Santa Enlalia, da prov. 
do Donro, conc, com., e distr. de Aveiro, bisp. 
de Coimbra; 423 hab. e 132 fog. 'Pem escolas 
d'ambos os sexos, feira no dia 3 de cada mez, e 
correio. À pov. dista 9 k. da séde do conc. A 
terra é mnito fertil em todos os gencros da agri- 
enltnra. Cria-se inuito gado, que se exporta Per- 
tence á 5.º div. mil. e ao distr. de recrut. c res. 
n.º 24, com a séde em Aveiro. 

Eirós. Povoações nas freguezias : Santa Mari- 
uha, de Prozello, cone. de Arcos de Valle-de-Vez, 
distr. de Vianna do Castello | S. Martinho, de 
Quinchães, cone. de Fafe, distr de Braga || O 
Salvador, de Valladares, conc. de V. N. de Gaia 
distr. do Porto. || O 3. Martinho, de Ventosa 
cone. de Vieira, distr. de Braga. 

Eita. Rio do distr. de Vizeu, que nasce na 
Torre de Bita, passa junto da villa de Sabugosa, 
e lança-se no rio Dão, acima de S. João de 
Arcias, com 30 k. de enrso. 

Eivados. Pov. na freg de N, 5.º d'Assunpção, 
de Sucçães, cone. de Miraudella, distr. de Bra- 
gança. 

Eixes. Pov. na freg. de N. Sa d'Assumpção, 
de Sucçães, cone. de Mirandela, distr. de Bra: 
gança. Tem capella de S. Fructuoso, antiga fre- 
guezia, e que está ha mnitos aunos annexa á de 
N 5.º da Graça, de Passos. 

Eixo. Pov. e freg de Santo Isidoro, da prov. 
do Douro, conc., com. ¢ distr de Aveiro, bisp. de 
Coimbra; 1:616 hab. e 432 fog. Tem escolas d'am- 
bos os sexos, caixa post., purmutando malas com 
Aveiro, medico, pharmacias, fabricas de telha e 
tijolo, feira no dia 3 de cada mez, A pov. dista 8 
k. da séde do conc e está situada junto å mar- 
gem esquerda do rio Vouga. E" da Casa de Bra- 
gança, que apresentava o reitor, que tinha réis 
2008000 de rendimeuto. A pov. é muito antiga; 
não se sabe em que anno se fundou, vem o nome 
do fundador, mas é certo ser anterior à monar- 
chia D. Manuel deu-lhe foral em Lisboa, a 2 de 
junho de 1516. Este foral tambem pertence a Re- 
queixo. Depois de Aveiro, é a villa de Eixo a 
terra maior do cone. , passando pela sua principal 
rua, chamada Rua Direita, que tem 2 k. de com- 
primento, a estrada de Aveiro a Agueda, melho- 
ramento devido so fallecido parlamentar José 
Estevão Coelho de Magalhães. Antes de 1834, 
Eixo era cabeça d'um juizo de fóra, a que per- 
tenciam as villas annexas de Páus, O'is da Ri- 
beira e Villarinho do Bairro, todas da Casa de 
Bragança, sendo cada nma d'estas villas cabeça 


| dum termo com sua camara municipal, composto 


de muitas povoações Depois de 1834, ficon cons- 
titnido em concelho e juizo de fóra, e depois juizo 
ordinario, o qual foi extincto por decreto de 31 


de Vizen. | S. Miguel, de Villarinho, cone. de | de dezembro de 1853, passando então a villa de 


Santo 'Phirso, distr. do Porto. Tem correio com 
serviço de posta rural. || Bairro na freg. de N. 


ixo para o cone. d'Aveiro. À antiga freg. de 5. 
Isidoro comprehendia uma area de terreno de 12 
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k. aproximadamente em comprimento, c compu- 
nha se das seguintes terras : Horta, ao nascente; 
Granja, Povoa, Costa de Vallade e S. Bento, ao 
sul; e da Oliveirinha, Quintans, parte de Sal- 
gueiro, Moita e Azenha de Baixo, ao poente, Por 
decreto de 2 de maio de 1849, ercou se a nova 
freguezia de S. Autonio da Oliveirinha, ficando 
a freg. de Eixo reduzida à villa d'este nome e ás 
pequenas aldeias da Horta e Azenha de Baixo 


A egrja é boa e d'nna só nave. Foi sua pa- | 
drocira a princeza Santa Joanna, duqueza de | 


Bragança, por doação de 19 de agosto de 1485, 
feita por seu irmão, D João II. Este padroado 
pertenceu depois aos duques de Cadaval até 
1834, que recebiam os dizimos, da commenda de 
S. Isidoro, d'esta villa, com obrigação de fazerem 
certas despezas da egreja. Não sc sabe o anno 
quando foi edificada, mas é eerto que em 1705 
estava a obra arrematada, de ltil até 1715 es- 
tava em coustrucção, e em 1729 já ali se cele- 
bravam os officios divinos. Ao pé existiam os dois 
eelleiros da Casa de Bragança : um maior e bom 
edifício, que até 1832 cra destinado para cercaes; 
e outro mais pequeno, de que só restam ruinas. 
Foi aqui autigamente a casa de resideneia do al- 
moxarife. E" tradição que os nossos soberanos 
tiveram n'esta villa o seu paço, e que el-rei D 
Fernando aqui esteve quando assignou a carta 
d'arrhas, a D. Leonor Telles, a 5 de janeiro de 
1372 Houve tambem em Eixo um edificio soffri- 
vel de cadeia, com salas para as repartições pu- 
blicas da eamara, audieneias dos Juizes de fora, 
e açougue e prisões no andar inferior. Pelos an- 
nos de 1529 foi demolido este cdificio, para se 
fazer outro melhor, que parece ter ficado por 
eoneluir. Eixo é abundante de peixe do Vouga e 
do mar. Cultiva legumes, vinhos e chicoria. Per- 
tence à 5.º div. mil. e ao distr. de reernt. e res. 
n.º 24, com a séde em Aveiro. Em frente da egre- 
ja existia uma fonte, que era um monumento 
muito antigo. Chamavam lhe a Fonte Velha. 
Quando em 1867 se demoliu, encontraram-se ves- 
tigios de já ali se terem feito tres edificações de 
fontes. A Fonte Velha era uma espeeie de cister- 
na, formada de quatro paredes, que teriam metro 
e meio a baixo da superfieic da terra, e dois e 
meio acima d'esta, com uma grande biea d'agua, 
do lado do norte, eujo volume não ha memoria de 
ter dimiuuido, ainda nos anuos de maior estia- 
gem. Em 1763 construiu-se uma nova fonte, que 
inutilisou aqnella grande nascente 

Eja. Pov. e treg. de Santa Maria, da prov. do 
Douro, cone. e com. de Penafiel, distr. e bisp. do 
Porto. Tem anuexa a freg. de S. Miguel de En. 
tre os rios; 893 hab. « 215 fog. Pertence à 6.º div. 
mil. e ao distr. de recrut e res n.º 20 com a sé- 
de em Amarante, À 2k de Entre os Rios e a 15 
de Penafiel, no logar das Quebradas, ba uma nas 
eente de aguas medicinaes. Nas duas freguezias 
reunidas existem hospedarias e restaurantes, o 
grande lotel da 'Porre, que só abre durante a 
estação balucar; cst. telegr. post. e com serviço de 
encommendas, permutando malas com R. A. D. 
“Fem medico, pharmacia, e escolas d'ambos os sc- 
xos. Em Entre os Rios ha uma feira no dia 4 de 
cada mez, e nos primeiros domiugos tambem de 
de eada mez. A pov. dista 10 k da séde do cone. e 
está situada ua foz do rio Tamega, cm frente de 
Santa Clara do Torrão, e sobre a margem direita 
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Porto apresentava o cura de Eja, que tiuha réis 
308000, e o pé d'altar. O papa o bispo do Por- 
to c os monges benedictinos de Paço de Sousa, 
apresentavam o abbade de Entre os Rios, que ti- 
nha 1508000 réis. Primitivameute foi abbadia da 
diocese de Coimbra, mas o bispo D. Bernardo a 
cedeu em 1129 ao bispo do Porto, D. Flugo. 11 rei 
D. Manuel deu-lhe foral, em Evora, a 20 de ou- 
tubro de 1519. 

Elamba e Elambo. Duas povoações do cone. 
de S. Salvador e distr. do Congo, prov. de An- 
gola. 

Elau. Pov. do cone. de S. Salvador e distr. do 
Congo, prov. de Angola. 

Elegi. Pov. do conc. de Ambaea, distr. de Loan- 
da, prov. de Angola. 

Elegia. Composição poctica, que da litteratu- 
ra grega e latina passou para a portugueza. Pe- 
queua composição poetiea cousagrada a luto ou 
maguas. Fazer a historia da elegia é abraçar to- 
do o desenvolvimento do lyrismo; João de Deus, 
Anthero do Quental, Mauuel Duarte d'Almeida, 
ete., teem composições que se pódem considerar 
verdadeiras elegias. N'outras epoeas, em que os 
eseriptores se subordiuavam mais às regras clas- 
sicas, eucontram se em Diogo Bernardes, em Ca- 
mões e em Bocage formosos modelos do genero 
elegiaco. - 

Eleição. Escolha que o povo em geral, ou qual- 
quer cireumscripção politica ou administrativa, 
qualquer corpo ou corporação, faz dos seus depu- 
tados ou representantes. A eleição póde ser: por 
acelamação ou por lista, directa ou indirecta, por 
accumulação,por circulos plurinominaes, por clas- 
ses, cte , que de todos estes systemas se tem usa- 
do cutre nós. À eleição é por acclamação quando 
os votos são manifestados vocalineute no proprio 
acto. E! por lista, quando os votos são manifesta- 
dos por escripto c apurados pela ordem respceeti- 
va. © directa, quando os eleitores escolhem im- 
mediatamente os seus eaudidatos, deputados ou 
representantes; indirecta, quando escolhem pri- 
meiranente eomo seus mandatarios outros elei- 
tores, c estes vão depois votar ou escolher cesses 
representantes. O decreto de 12 de junho de 1834 
estabeleceu a cleição de deputados pelo systema 
indireeto. O decreto de £ de junho de 1836 man- 
teve egual systema. O deereto de 8 de outubro do 
mesmo anno, devido a Passos Manuel, estabele- 
cen a eleição divecta. Com o decreto de 5 de mar- 
ço de 18t2, devido a Costa Cabral, passaram as 
eleições de deputados a ser novameute indirectas. 
Depois, pelo decreto de 30 de setembro de 1852, 
devido ao primeiro ministerio regeneralor, pre 
sidido pelo duque de Saldanha, a eleição passou 
de novo a ser direeta; e assim tem ficado até aos 
nossos dias A eleição designada por aceumulação 
é a que dá por ele to o canilidato que aecumular 
a quantidade minima de votos estabelecida na 
lei. A lei de 2! de maio de 188! fixava o mmero 
de 5:000 votos para os deputados por acclamação. 
A eleição de deputados por circulos plurinomi- 
naes ó o systema seguido para a representação 
das minorias e adoptada na referida lei de 21 de 
maio de 1834, já revogada. Cada circulo elege 
mais de um representante. E' assim a atual lei 
eleitoral de 8 de agosto de 1901. (V. Divisão elei - 
taral). À lei anterior, de 25 de julho de 1599, ti 
nha cireulos uninominaes (eirenlo com um 8ó can 


do Douro, em sitio agradavel O cabido da sé do | didato) e plurinominaes. A eleição por classe é 
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ELE 


quando uma ou mais de uma classe social tem de | bra, 1888. Elementos de direito internacional pu- 


eleger os seus representantes dentro d'essa elas- 
se. Havia entre nós exemplo d'isso, na lei de 20 
de feverciro de 1:90, emquanto aos pares do rei- 
no eleitos pelos cstabelecimentos scieutificos. No 
antigo regimen, cm logar do parlamento compos- 
to de dnas camaras, havia as côrtes geraes, que | 
constavam dos tres estados, ordens ou bancos (V. | 
Banco), a saber: dos prelados, da nobreza e dos 
procuradores das cidades e villas, que, por foral 
ou privilegio, tinham assento nas côrtes convoca- 
das por circulares do governo, ein que se desi- 
guava o assumpto, o logar, o tempo e muitas ve- 
zes até os poderes de que deviam ir munidos (V. 
Côrtes). Os procuradores das cidades eram cleitos 
em camara pelos votos das pessoas que costuma- 
vam andar no governo da cidade; e ordinaria- 
mente levavam das mesmas camaras para apre- 
sentarem nas córtes, já discutidas e assigunadas, 
as respectivas propostas e representações, que 
nos tempos antigos se chamavam aggravamentos, 
depois artigos e por ultimo capitulos das côrtes. 
V. Capitulos geraes. || Bibliographia : Das eleições 
em Inglaterra segundo o novo acto da reforma com- 
paradas com as eleições feitas em Portugal segun- 
doa leiem 1826 e acompanhadas de algumas obser- 
vações subre o poder eleitoral e modo de o exercer 
nos dous paizes, por Custodio Rebello de Carva- 
lho, Londres, 1833. 

Elemba. Duas povoações do conc. de S. Sal- 
vador e distr. do Congo. prov. de Augola. 

Elementos. Titulo geral de grande nuinero de 
obras didacticas, significando rudimentos de uma 
arte ou noções fundamentaes d'uma sciencia. Em 
obras historicas c de outros generos litterarios, 
este titulo significa collecção de documentos, 
apontamentos, cte. Entre outras são vulgarinente 
citadas as seguintes: Elementos le agricultura, por 
H. Tanner, trad. por Julio A. Henriques; Porto, 
1381. Elementos de agricultura em que se contem 
os principios Lhevreticrs e praticos d'esta util, agra- 
davel e honestissima disciplina, por Diogo de Car- 
valho e Sampaio, Madrid, 1790; Elementos de ana- 
lyse chimica qualitativa, por Joaquim dos Santos 
e Silva; Coimbra, 1591. Elementos de analyse chi- 
mica applicada ao estudo dos terrenos, aguas e 
plantas, por Luiz Rebello da Silva, Lisboa; 1858. 
Elementos de arithmetica, por Agostinho de Mo- 
raes Pinto de Almeida, Coimbra, 1850. Elemen- 
tos da arte militar coordenados por Dom Luiz do 
Camara Leme, precedidos de um juizo critico pelo 
sr. Jusé Maria Latino Coelho, Lisboa, 1862. Ele- 
mentos da arte oratoria ou principios da rhetorica 
portugueza, por Fr. Bento de Nossa Senhora, Lis- 
boa, 1792. Elementos de balistica, por Francisco 
da Fonseca Benevides, Lisboa, 1312. Elementos 
de balistica, theoria elementar do tiro e suas ap- 
plicações, por José Nunes Gonçalves, 1.º tenente 
de artilharia, Lisboa, 1891. Elementos de botami 
ca, pelo dr. J. D. Hooker, trad por Julio A. Hen- 
riques, Porto, 1877. Elementos de chimica, pelo 
dr. Francisco José de Sousa Gomes; Braga s/d 
Elementos de chimica moderna, contendo as suas 
principaes applicações, por Antonio Xavier Cor- 
rêa Barreto, Lisboa, 1874. Elementos de cirurgia 
ocular, por Joaquim José de Santa Anna, Lisboa, 
1793. Elementos da civilidade e da decencia, trad. 
do francez, Lisboa, 1324. Elementos de direito ec- 
clestastico portuguez e seu respectivo processo, pelo 
dr Bernardino Joaquim da Silva Carneiro, Coim- 





blico, por José Augusto Moreira d'Almeida, Lis- 
boa, 1592. Elementos de direito natural, ou de phi- 
losophia de direito, por Vicente Ferrer Neto Pai- 
va, Coimbra, 181t. Elementos de economia poli- 
tica e estadistica por Adrião Forjaz de Sam- 
paio, Coimbra, 1841. Elementos de escripturação 
mercantil, por J. J. Rodrignes de Freitas; Porto, 
1882. Elementos de grammatica latina pelo metho- 
do historico e comparativo, por A. J. Gonçalves 
Guimarães, Braga, s'd. Elementos de grammatica 
pourtugueza desenvolvidos com a maior clareza pos- 
sivel, por E. A. M, Lisboa, 1367. Elementos de 
histologia geral e histophysiulogia, por Eduardo 
Augusto da Motta, Lisboa, 1380, Elementos para 
a historia do municipio de Lisbva, por Eduardo 
Preire de Oliveira. Elementos da historia natural 
dos animaes, seguidos de um vocubnlario franco lnu- 
sitano, Coimbra, 1810. Elementos de hygiene mili- 
tar, ou collecção dos assumptos e preceitos de hy- 
giene, por J. A. Marques, Lisboa, 1854. Elemen- 
tos de hygiene ou dictames theoreticos, e praticos 
para conservar a suude, prolongar a vida, publi- 
cados pcla Academia Real das Scicncias, por 
Francisco de Mello Franco, Lisboa, 1814. Ele- 
mentos de mineralogia e de gerlogia. por Francis- 
co Xavier d'Almeida, Lisboa, 1893. Ilementos de 
moral e principios de direito natural, por Bernar- 
dino J da S. Carneiro, Coimbra, 1855. Elementos 
de oratoria, por José Goncalves Lage, Coimbra, 
1883 Elementos de pedagogia, por José M. da Gra- 
ça Affreixo e Henrique Freire, Lisboa, 1880. Ele- 
mentos de perspectiva theorica e pratica, para ins- 
trueção preliminar dos architectos, pintores, escul- 
ptores e de toda a clusse de pessoas que se dedicam 
ás artes do desenho, Lisboa, 1839. Elementos de 
pharmacia, chimica e botanica para uso dos prin- 
cipiantes, por Antonio José de Sousa Pinto, Lis- 
boa, 1805. Elementos do processo criminal, por 
Francisco J. Duarte Nazareth, Coimbra, 1856. 
Elementos da riqueza publica, por João Lincu Jor- 
dão, Lisboa, 1833. Elementos de trigonometria re- 
ctibinea e da sua applicação á topographia, pelo 
dr. Joaquim Manso Preto, Coimbra, 1869.; ete. 

Elemlulua. Pov. do conc. de S. Salvador, e 
distr. do Congo, prov. de Angola. 

Elemvo. Prov. dc cone. de 5. Salvador c distr. 
do Congo, prov. de Angola." ; 

Elephante. Baixo da costa do distr. de Queli- 
mane, prov. de Moçambique, a O da barra de 
Inhamissenga || Tres ilhas pequenas junto à costa 
do distr. da Guiné, a Eda, ponta das Ancoras da 
ilha de Bucis. A mais meridional das tres, fica si- 


i tuada a 11°4f' lat Ne 6! long. O, e todas pro- 


ximas da margem O da emboceadura do esteiro 
do Pico ou rio das Ancoras. è ão constituidas de 
arcia e detritos reunidos sobre rochas vulcanicas 
ferruginosas. 

Elephantes. Bahia no costa do distr. e cone. 
de Bengucelta, prov. de Angola. Abre ao N. ter- 
minando em 2 pontas, uma a E, outra a O e dis- 
tantes entre st uns 5 k. Este porto, chamado tam- 
bem Bahia da Torre, & um dos melhores da Afri- 
ca, medindo, em profundidade, 45 m. e acha se 
bem resguardado dos ventos dos quadrantes de S 
e S0. |] Ilha do distr. c com de Lourenço Marques, 
prov. de Moçambique, na bahia de Lourenço Mar- 
que, ao N da ilha da Unhaca ou Inhaca. Louren- 
ço Marques descobriu a em 1544, tendo ali esta- 
belecido, volvidos dois annos, uma fritoria. Como 
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a Inglaterra litigasse sobre os direitos de Por- | 
tugal à pesse d'esta ilha, o presidente da repu- 
blica franceza, Mac-Malion, declarou em 1975, por ` 
sentença arbitral, que a ilha pertencia aos por- 
tuguezes. || Rio do conce. e distr. de Mossamedes. | 
| Rio do distr. de Lourenço Marques, prov. de ! 
Moçambique. D'elle deriva o Manhiça. 

Eleutherio (lr. Antonio) Monge de S. Bernar- ! 
do, doutor em Theologia pela Universidade de | 
Coimbra. Era natural do Porto, e filho de José 
Eleutherio Barbosa de Lima. Doutoron se em 7. 
de fevereiro de 1530, e já é hoje fallecido. 

Elevador. Systema de locomoção destinado a | 
transportes de passageiros ou mereadorias em 
planos que accusam grande differença do nivel. 
O primeiro elevador que honve em Portugal, pa- 
rece, que foi o da Praia da Nazarcth para o Sitio. 
Em Lisboa, ha os do Lavra, do Carmo, do Car- 
mo, da (iloria, da Estrella, da Bibliotheca, do | 
Chiado, da Bica, da estação do caminho de ferro, 
na Avenida, e n'algumas casas particulares e es- 
tabelecimentos Em Braga temos o do Bom Jesus 
do Monte, ete. No Porto houve o elevador dos 
Guindaces, entre a beira do rio e o largo da Paoli- 
cia, proximo do largo do Batalha, que ha annos 
ficou iuutilisadão. Em V. N. de Gaia existe um ele- 
vador, que sóbe a calçada das Freiras, e termiua 
ua estação das Devezas. 

Elga. Rio do distr. de Castello Branco. Nasce 
em Hespanha, desaguando no Tejo, proximo do 
Rosmaninhal. Curso em territorio portuguez 60 k. 
Tambem se chama Ribeira de Erges. Entrando 
em Portugal divide a fronteira ao cimo de Pe- 
nha Garcia. 

Ella. Pov. da regedoria de S. Pedro, do cone. 
das Ilhas, distr. e arceb. de Gôa. na India. Exi- 
gua aldeia, resto da opulenta, antiga e primitiva 
cidade de Gôa. Ainda lhe chamam Gôa Velha. 

Elmo. Capaecte, peça de armadura antiga que 
protegia a cabeça. Desde o seculo xv, antes do 
qualo elmo, posto de perfil sobre a ponta esquerda 








Elmo aberto de principe 
cu duque 


Elmo aterio de imperador 
ou rel 


do esendo inelinado, era um simples ornamento, 
os armidouctos convencionaram dar signaes dis- 
tinctos aos elmos dos brazões conforme a gerar- 


| 





Elmo de marquez 


ktmo de conde ou visconde 


ebia das pessoas. O elmo dos imperadores e dos 
reis é de onro, posto de frente, inteiramente aber- 
to e sem grade. O dos principes e dos duques é da 
mesma mancira, mas menos aberto. O elmo de 
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marquez é de prata, posto de frente, com onze 
varetas de ouro, a bordadura e os desenhos 

mesmo metal. O dos condes e dos viscondes é de 
prata, perfilado a um terço, com rede de nove va- 
retas de ouro, e os rebordos do mesmo metal. O 
dos barões é de prata, à meio perfil, com sete va- 
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Elmo de ba:ão Elmo de bastardo 

retas de ouro e os rebordos do mesmo metal. O 
dos gentis-homens não titulares é de aço polido, 
posto de perfil, com rede de ciuco ou de tres va- 
retas, conforme a antiguidade. U clmo das pes- 





Elmo de fidalgo Jitular ou canobrecido 


soas ennobrecidas é de aço polido, de perfil e sem 
grade, viseira quasi sempre descida. O elmo dos 
bastardos é analogo ao dos fidalgos não titulares, 
mas voltado para a esquerda c de viseira deseida 
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Elmo de genlis-bomens conforme a sua antlg sidade 


O elmo que no brazão se pinta, ou se representa, 
aberto, denota nobreza de quatro gerações nas 
familias não titulares, porque elmo aberto indica 
linhagem antiga, e o coutrario cerrado. V. Tim- 
bre. 

Elogio. Narração ou discurso em louvor de al- 
guem. Panegyrico, elogio funebre. Oração acade- 
mica mais geralmente denominada Elogio Histo- 
rico. Antigamente dizia-se elogio o distico, in- 
seripção on sentença muma sepultura ou n'uwa 
estatua. Elogios dos dd. abòades geraes da Con- 
gregação Benedictina do reino de Portugal e prin- 
cipado do Brazil, pelo padre Thomaz de Aquino, 
Porto, 1767. Elogios academicos, — D. Fr. Fran- 


cisco de S. Luiz, Rodrigo da Fonseca Magalhãea, 


Alexandre de Humboldt, por J M Latino Coclho, 
Lisboa, 1873-716 Elagros funchres que nas exequias 
de Clemente XIV recitou o padre José da Concei- 
ção Lisboa, Lisboa, 1179. Elogios dos reis de Por- 
tugal, em latim e portuguez, por Antonio Pereira 
de Figneiredo; Lisboa, 1575. Elogio dos reis de 
Portugal com os mais verdadeiros retrutes que se 
poderam achar, ordenados por Frey Bernardo de 
Brito, Lisboa, 1603. Elogios históricos dus vidas dos 
screnissimos senhores Reys de Portugal, escriptos 
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“por Fr. Bernardo de Brito, agora novamente addi- 
cionados pelo P. D. Joseph Barbosa. Espostos ao 
publico, por Manuel Antonio Monteiro de Cam- 
pos, Lisboa, 1761. Elogio historico da Tlustrissi- 
mae Exeellentissima easa de Cantanhede Marial- 
va, dos esclarecidos Menezes e Telles, dedicado ao 
Mustrissino Senhor D. Diogo de Noronha III 
Marquez de Marialva, V Conde de Cantanhede, por 
Theodosio de Santa Martha, conego secular da 
congregação de S. João Evangelista, Lisboa, L151. 
Elogio historico do Senhor Rei D. Pedro IV, reci- 
tado na Academia Real das Scieneias de Lisboa, 
en sessão ordinaria de 13 de julho de 1836 e acom- 
panharo de notas e peças justificativas, pelo mar- 
quez de Rezende, Lisboa, 1867. Elogio historieo 
de sua magestade o rei D. Luiz I, por Antonio 
Candido Ribeiro da Costa, Lisboa, anno de 1390. 
Elogio historico do dr.. Agostinho Vicente Louren- 
ço, por Eduardo Burnay, Lisboa, 1893. Elogio 


historico de Antonio Feliciano de Castilho, viscon- | 


de de Castilho, por Thomaz Ribeiro, Lisboa, 
1877. Elogio historico do socio efectivo visconde 
d'Almeida Garrett, recitado na sessão publica da 
Academia Real das Sciencias em 19 de novembro 
de 1856, pelo socio effeetivo José da Silva Men- 
des Leal Junior, Lisboa. Elogio historico de Cy- 
priano Ribeiro Freire, pelo conselheiro Manuel 


José Maria da Costa e Sá, Lisboa, 1842. Flogio 


historico do IUmo Fem’ Sr. Ignacio de Vilhena 
Sarbosa, pelo visconde de Castilho (Julio) lido na 
sessão solemue da Real Associação dos Archite- 
ctos e Archcologos Portuguezes em 10 de maio 
de 1891, Lisboa 1891. Elogio de D. Francisco 
Xavier Mascarenhas, por Francisco José Freire, 
Lisboa, 1742. Elogio historico do sr. João da Cu- 
nha Neves e Carvalho Portugal, por Antonio José 
Viale, Lisboa, 1861. Elogio historico do padre 
João de Iureiro, pelo dr. Bernardino Antonio 
Gomes, Lisboa, 1855. Elogio historico do arehite- 
clo Joaquim Possidonio Nareiso da Silva, profe- 
rido em sessão solemne da lteal Associação dos 
Architectos e Archeologos portuguezes em 23 de 
março de 1897, pelo viscoude de Castilho (Julio), 
Lisboa, 1897. Elogio historizo de José Bonifacio 
de Andrade e Silva, por José Maria Latino Coc- 
lho, Lisboa, 1877. Elogio historico de José de 
Seabra da Silva, pelo marquez de Rezende, Lis- 
boa, 1861. Elogio historico do conselheiro José 
Silvestre Ribeiro, por Eduardo Augusto da Rocha 
Dias, Lisboa, 1831. Elogio de D. Pedro Baltha- 
zar de Almeida de Leneastre, por DÐ. José Barbo- 
za, Lisboa, 1741. Elogio do viseonde de Coruche, 
por Arthur Lobo d'Avila, Lisboa, 1905; cte. 

Elomba. Pov. do cone. de S. Salvador e distr. 
do Congo, prov. de Angola. 

El Rei. Pov. na freg. de Santo Estevão e conc. 
de Alemquer, distr. de Lisboa. || Monte da ilha 
de S. Vicente, do archipelago e prov. de Cabo 
Verde, no qual se levantou a fortaleza ou fortim 
do mesmo nome. ! Golfo da costa do Calabar, 
Africa Occidental, a E do rio d'El Rei. Desagua 
n'este golfo o rio Ramby. Na parte meridional 
da bahia d'El-Rei nasce a serra de Motão, Matou 
ou dos Camarões. || Rio da costa de Calabar, sep- 
tentrional, entre o cabo de Backassey a O e a 
ponta da Pescaria a N E d'aquella. À foz tem 
cerca de 8 k. de abertura. Os portuguezcs tive- 
ram aqui feitorias. 

Eltori. V. Alter do Chão. 

Elucidario. Livro ou tratado em que se pro- 
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cura esclarecer termos ou cousas obscuras. Com 
este titulo teem-se publicado algumas obras, 
sendo mais conhecida e vulgarmente citada a 
seguinte : Elucidario das palavras, termos e fra- 
ses, que em Portugal antigameute se usaram e 
que hoje regularmente se ignoram, por fr. Joa- 
quim de Santa Rosa de Viterbo, Lisboa, 1798, 2 
vol. fol., seguidos de um supplemento. Com este 
titulo ha outras obras de gencro muito diverso : 
Elucidario do viajante no Porto, por Franciseo 
Ferreira Barbosa, Coimbra, 1564; Llueidario 
para o ensaio das substancias medicinaes, por 
Alfredo da Silva Machado, Lisboa, 1896. 

Elvas (Padre Manuel de). Religioso da con- 
gregação de S João Evangelista. N. em Lisboa 
em 1448, e fal. a 8 de junho de 1538 com 90 an- 
nos de «dade. Era filho do dr. João de Elvas. Es- 
tudou na Universidade de. Paris Exerceu por tres 
vezes o cargo de geral da sua ordem, e sendo 
eleito bispo da Guarda, recusou essa dignidade. 
Por instancias do cardeal I). Affonso, de quem 
era confessor, compoz os primeiros Ofjicios de 
Nossa Senhora, que se imprimiram em Portugal. 

Elvas (Fr. Masseu de). Religioso da ordem de 
S. Franeisco. N. em Elvas, e fal. em Thomar em 
1574, Chamava-se no seculo Martim da Silva 
Telles, e era filho de Manuel Telles de Menezes. 
Professou na provincia da Piedade, e deixaudo o 
nome, para se não recordar da illustre ascenden- 
cia de que procedia, ficou chamando-se fr. Mas- 
seu de Elvas, por ser esta a terra da sua natura- 
lidade. Foi eleito provincial em 1569. Na Chro- 
nica da provincia da Soledade, de fr. Francisco 
de S. Thiago, pag. 84) a 851, veem amplas noti- 
cias d'este religioso. Escreveu: Compendio e sum- 
mario de Confessores, tirado de toda a substancia 
do Manmnal, compilado e abreviado por um frade 
da provincia da Piedade, acerescentado nos loga- 
res convenientes com as COUSAS COMMUNS que se OT- 
denaram no Concilio Tridentino, Coimbra, 1567; 
outra edição em 1571; em Salamanca, 1572; Lis- 
boa, 1579, Braga, 1579. 

Elvas (Batalha las Linhas de). Foi esta uma 
das notaveis batalhas que se feriram durante a 
epoca da Kestauração de Portugal, e uma das 
mais brilhantes victorias alcançadas sobre os 
exercitos castelhanos. Os portuguezes haviam si- 
tiado Badajoz, e quatro mezes depois foi levau- 
tado o cêrco pela imprudencia e cobardia de 
Joanne Mendes, que então commandava as for- 
ças sitiantes, que abandonou o seu posto, temendo 
o grande exercito que viera de Hespanha em au- 
xilio de Badajoz commandado pelo general D. 
Luiz Mendes de Haro, marquez del Carpio, pri- 
mciro ministro e valido de Filippe IV. Joanne 
Mendes refugiou-se em Elvas com a maior parte 
da cavallaria, e dividiu a infantaria pelas guar- 
nições ; o exercito compunha-se de 7:000 homens. 
N'essa oceasião chegou tambem à praça d'Elvas 
D. Sancho Mauuel, que a rainha regente, D: 
Luiza de Gusmão, mandara exercitar no posto 
de mestre de campo general, attendendo não só 
ao seu alto merecimento de militar aguerrido, 
como ser particular amigo de Joanie Mendes. O 
exercito castelhauo, vendo levantado o cerco de 
Badajoz, avançou com resolução, e reconhecida 
bem a provincia do Alemtejo, chegou a aquarte- 
lar-se no convento de S. Francisco, em Elvas, a 
22 de outubro de 1658. Este convento ficava so- 
bre uma eminencia, que não estava fortificada. 
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Os castelhanos julgaudo os portuguezes desani- 
mados e extenuados de forças pela derrota de 
Badajoz, achavam bom cnscjo para à conquista 
de todo o Alemtejo, e portanto resolveram mar- 
char em direcção a Extremoz, ganhar aqnella 
praça, e fortifical-a, passar depois a Evora e ar- 
razal-a, em seguida derrotar Villa Viçosa, dei- 
xaudo- lhe sómente fortificado o castello, e sitiar 
Jorumenha. D'esta fórma seria facil a conquista 
do Alemtejo, porque ficavam perfeitamente cor- 
tadas as praças d'blvas e Campo Maior, que eram 
as mais importantes. Os unicos soccorros qne lhes 
poderia vir, e com dificuldade, cram de Arron- 
ches, mas não havia ali fortificação a'guma, e 
então facilmente seria vencida, porque a villa 
necessariamente se renderia sem resistencia, pela 
falta de munições. O resto do Alentejo até Al- 
deia Gallega, tambem não offercceria resisten- 
cia, e assim conquistada toda a provincia, con- 
sideravam os castelhanos quasi segura outra vez 
a possc de todo o reino. Combinaramn, portanto, 
que o sitiar Elvas era à principal operação que 
conviria. O excreito hespanhol commandado por 
D. Luiz Mendes de Haro, compunha-se de 30:000 
homens. Em primeiro logar tratou-se de tomar 
todas as linhas de circumvalação, para que não 
entrassem na cidade os soccorros e mantimentos, 
esperando assim que a praça d'Elvas se rendesse 
pela fome e pelas doenças que definhavam os 
soldados. D'esta fórma seria completa a vietoria 
D. Luiz Mendes de llaro, como dissémos, apode- 
rou-se do convento de S. Francisco com os terços 
da vanguarda, pela incuria de Joanne Mendes. 
Quando ali entraram os castelhanos, o conde ea- 
mareiro-mór estava muito doente, e não quizera 
abandonar o convento, apezar de ser muito ins- 
tado, por causa do seu man estado de saude. Os 
castelhanos o obrigaram então a sair, e o leva- 
ram para uma tenda, onde o pobre e velho f- 
dalgo falleceu pouco depois, cansando a sna 
perda a maior consternação aos portuguezes. No 
mosteiro havia uma companhia de infantana, 
que se reudeu só depois de renhida lucta. Joanne 
Mendes, mnito negligente e receoso, estava em 
Elvas descançado, quando soube com surpreza do 
aquartelamento dos eastelhanos no convento de 
S. Francisco; mandou logo a Diogo Gomes de 
Figueiredo e a Simão Correia da Silva que mar- 
chassem para obrigar os castelhanos a sair. Esta 
diligeucia fei inntii, porque acharam grande re- 
sistencia, perdendo-se n'esta lucta muitos solda- 
dos e ofliciaes A negligencia de Joanne Mendes 
fôra a causa dos factos acontecidos, c a rainha 
apenas o soube, mandou ordem a André d'albu- 
querque para o prender pelo erime de traição, e 
que ficasse commandando o cxcreito, e se os cas 
telhanos sitiassem Elvas, como parecia mais pro- 
vavel, saisse logo d'aquella praça com Affonso 
Furtado e todos os ofliciaes de guerra que pu- 
desse, e a deixasse cntregue aos cnidados de D 
Saucho Manuel com os terços e companhias de 
cavallos, que julgasse convenientes para a sua 
defeza. Esta ordem, porém, não pôde ser tão 
promptamente cumprida pela confusão em que o 
exercito estava. No Portugal Restaurado, do conde 
da Ericeira, D. Luiz de Menezes, vem a pag. 135, 
da parte 2.º do livro 3.º uma descripção minuciosa 
das fortificações de Elvas Os portuguezes conhe- 
cian bem que a liberdade do reino dependia da 


conservação d'aquella praça, mas o exercito, na. 
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verdade, achava-sc derrotado com as renhidas 
luctas do cerco de Badajoz, e de muitos outros 
combates que em diversas localidades havia sus- 
tentado contra os castelhanos desde 1640, que 
não poderia resistir a novas luctas cin tão arrisca- 
da e tão dificil empresa. D. Luiz Mendes de Haro 
encontrara, portanto, a praça d'Elvas muito mais 
adeantada em fortificações, do que em 1644 quan- 
do o general, marquez de Venecuça tambem a si- 
tiou. O monte, em que falámos, e que não cstaya 
fortificado, foi logo ganho pelos castelhanos, que 
principiaram a edificar um forte circumdando a 
ermida, e d'ali duas peças d'artilharia faziam 
fogo contra à praça, conseguindo, porém, sómente 
destruir os telhados das casas. O governo do forte 
foi confiado a |). João de Zuñiga, filho do mar- 
quez de Avila: Fucute. Os castelhanos levanta- 
ram outro forte no convento de S. Francisco, de 
cujo governo se encarregou o mestre de campo 
Martim Sanches Pardo; depois formaram mais 
quatro quartcis, desde o sitio da Vergada, pro- 
ximo à Campo Maior, até à Mesa d'El-rei, logar 
então assim chamado, e que ficava na estrada de 
Extremoz. Estes quarteise os fortes organisados 
no convento de S. Francisco e na ermida da Sc- 
nhora da Graça, cerravam o cordão que estava 
dividido em diversos fortins. Alguns dias se pas- 
saram nos preparativos dos castelhanos para o 
cêrco de Elvas, c nas disposições dos portugue- 
zes para defenderem a praça. André d'Albu- 
querque e Affonso Furtado haviam adoecido 
gravemente, c apenas se restabeleccram, deram 
execução á ordem da raiuha regente, saindo 
d'Elvas com os oficiacs de guerra e de fazenda, 
que se puderam dispensar, para se prevenir o 
exercito que deveria soccorrer a praça. Formou- 
se então um corpo de 180 cavallos, e ás 10 horas 
da noite saiu da cidade André d'Albuquerque 
pela porta de S. Vicente com a maior precaução, 
passaram o rio Cêto, c dirigindo-se pelo lado da 
serra da Senhora da Graca, conseguiram chegar 
a LExtremoz sem perigo. D. Sancho Manuel ficou 
encarregado do governo da praça, e Pedro Ja- 
eques de Magalhães commandando a artilharia. 
O exercito reunido, contando-se com a gente au- 
xiliar e mesmo com os doentes, que eram em cres- 
cido numcro, constava de 11:000 homens, todos, 
porém, se viam extenuados de forças pelos maus 
tratos e doenças que tiuham soffrido durante o 
cêrco de Badajoz. Apezar da valentia com que os 
sitiados guerreavam contra as improvisadas for- 
tificações castelhanas, a praça d'Elvas via se se- 
riamente compromettida, e reeeava-se muito que 
não pudesse resistir. À raiuha regeute escreveu 
uma carta ao conde de Cantanhede, D. Antonio 
Luiz de Menezes, que sempre se distinguira co- 
mo valente e arrojado militar, envidando o seu 
auxilio para salvar a mais importante praça do 
Alemtejo. N'esta carta patenteava-lhe o infeliz 
cstado a que chegara toda a provincia, c da ne- 
cessidade urgente de obrigar os castelhanos ale- 
vantar o cêrco da cidade d'Elvas. Não contente 
com esta carta, a rarua mandou chamar ao pa- 
lacio o conde de Cantanhede, e de viva voz lhe 
pediu que aceeitasse o cargo de governador das 
armas no Alemtejo, e que partisse promptamente, 
orgauisando um exercito conforme pudesse. O 
conte mandou reunir tolas as tropas de que po- 
dia dispôr, mandou astuciosamente communicar 
a D. Sancho Manuel que estabelecera em Extre- 
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moz o seu quartel general, e contasse com um va- 
lioso auxilio. No dia 20 de novembro de 1658 par- 
tiu para o Alemtejo, e apenas chegou a Extre- 
moz, encoutrou André d'Albuquerque, que se 
mostrou contentissimo por vêr a seu lado aquelle 
valente general. O conde de Cantanhede infor- 
mou-se do estado lamentavel do exercito, e que 
fóra da guarnição de Elvas só havia em todas as 
praças 2:000 infantes e 1:800 cavallos, todos, 
porém, derrotados pelo excesso dos trabalhos que 
tinham soffrido. O trem da artilharia e a maior 


parte das munições haviam ficado em Elvas, os. 


mantimentos eram poueos, e a desesperação do 
povo tambem era um perigo muito para recear. 
No entretanto, os hespanhoes trabalhavam coim 
todo o ardor para cerrarem o cordão, impedindo 
o mais possivel a entrada de soccorros para den- 
tro da praça, os esforços dos portuguczes eram 
sobreuaturacs nas linhas. Dos fortes do convento 
de S. Francisco e da Senhora da Graca ribom- 
bava incessantemente a artilharia castelhana. O 
exercito organisado pelo conde de Cantanhede, 
depois de luetar com enormes dificuldades, ficou 
composto de 10:000 homens, pouco nais ou me- 
nos, 
solver a fórma por que havia de introduzir soc- 
corros cm Elvas e da parte por onde conviria 
mais atacar os castelhanos, o conde de Canta- 
nhede esereveu a D. Sancho Manuel, mandando- 
lhe convocar eonselho com as pessoas mais im- 
portantes e autorisadas do seu exereito, e lhes 
declarasse a deliberação da rainha regente, na 
urgencia em soccorrer o exercito portuguez Foi 
con muita dificuldade que esta carta chegou ás 
mãos de D. Sancho Manuel, pelo adeantamento 
em que já estavam as fortificações castelhanas 
D. Saucho reuniu o conselho, e todos os diversos 


pareceres que se discutiram, fôram enviados o | 


mais depressa possivcl ao conde de Cantanhede. 
Ficou então resolvido atacarem-sc as linhas pelo 
logar denominado dos Murtaes. O exercito portu- 
guez saiu de Extremoz a 11 de jauciio de 1659, 
porém não marchou todo unido; ao segundo e 
tereciro dias é que se lhe encorporaram as guar- 
bições do Jorumenha, Villa Viçosa, Borba, Cam. 
po Maior, Arronches e Monforte. O exercito oc- 
cupou immediatamente as collinas d'Açomada, 
d'onde se descobria à praça d'Elvas, e se divisa- 
vam as linhas dos castelhauos. À vista d'aquelle 
magestoso aspecto militar reforçou os animos dos 
nossos guerreiros, U eonde de Cantanhede que- 


entre infantaria e cavallaria. Antes de re- | 





rendo assegurar aos sitiados a certeza da sua | 
no de 1659, reinando em Portugal D. Affonso VI, 


cucgada, mandou disparar a artilharia, a que a 
praca e o forte de Santa Luzia corresponderam 
dando repetidas salvas. D. Sancho Manuel, se- 
guido dos oficiaes vestidos em grande gala, mon- 
taram todos a cavallo, e saindo da praça com a 
cavallaria, carregaram furiosamente contra as 
sentinellas e companhias da guarda do quartel 
onde estava D. Luiz Mendes de Haro, cm que 
encontraram pouca resistencia. Sendo já noite, 
D. Sancho Manuel recolheu se 4 praça, e o gene- 
ral d'artilharia, Pedro Jacques de Magalhães, 
accommodou no baluarte do Principc, que do- 
minava o sitio c por onde o exercito devia rom- 
per as linhas, 20 peças d'artilharia, que causaram 
consideravel perda aos castelhanos na batalha do 
dia seguinte. Toda aquella noite se passou em 
preparativos de combate, tanto da parte dos cas- 
telhanos como dos portuguezes. A's 8 horas da 
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manhã do dia 14 de janeiro de 1659, o excreito 
portuguez investiu contra o inimigo pelo logar 
dos Murtaes. Ao som marcial das caixas e trom- 
betas, cada um dos terços da vanguarda atacou 
a linha ou o fortim que lhe fôra destinado, com 
inexplicavel valentia. O fogo era fortissimo e 
desesperado, e grande parte dos combatentes, 
tanto d'um lado como do ontro, succumbiu no ar- 
dor da peleja, que durou bastautes horas. À vi- 
ctoria esteve por muito tempo indecisa, até que 
por fim os portuguezes conseguiram romper eom- 
pletamente.as linhas, e os castelhanos, vendo-se 
derrotados, declararam a victoria a favor de For- 
tugal. Hespanha soffreu uma enorme perda; en- 
tre mortos e prisionciros passaram de 10:000 ho- 
mens, entrando n'este numero muitos ofliciaes de 
pateutes superinres ¢ muitas pessoas de distinc- 
ção. Em poder dos portuguezes ficaram tanbem 
17 peças de varios calibres, 3 murteiros, 5 petar- 
dos, 15:000 armas, e muitas bandeiras. Nos quar- 
tcis recolheram se preciosos despojos. Quando 
chegou a Lisboa a noticia d'esta brilhante victo- 
ria, estava D. Affonso VI e a rainha regente D. 
Luiza de Gusmão, sua mãe, na egreja de Santa 
Sngracia, assistindo á festa do desaggravo pelo 
desacato praticado n'aquella cgreja em janeiro 
de 1630. Prégava I). Prospero dos Martyies, co- 
nego regrante da ordem de Santo Agostinho, e o 
sermão foi logo interrompido para se cantar um 
solemne Te-Deum em acção de graças. Segui- 
ram-se depois grandes festas na côrte c em todo 
o reino. O conde de Cantanhede, entre outras 
mercês que lhe fôram conferidas, recebeu depois 
o titulo de marquez de Marialva, por decreto de 
11 de junho de 1661, juntando-se alguns annos 
mais tarde a esta honra, o juro c herdade, por 
alvará de 14 de maio de 167,5. D. Sancho Manuel 
foi agraciado com o titulo de conde de Villa Flôr, 
por decreto de 23 de junho de 1661, Para memo- 
ria de tão gloriosa vietoria, mandou D). Affonso 
VI em 1659 levautar no logar mais alto do ou- 
teiro dos Murtacs, um padrão em columna de 
ordem toscaua, com o seu proporcionado pedestal 
assente n'um pavimento quadrado, ao qual se 
sobe, em todos os lados, por tres degraus de mar- 


| more. À eolumna mede 128 pollegadas de altnra, 


o pedestal 42, e as suas respectivas molduras 
teem as dimensões proprias da ordem a que per- 
tence. Sobre o capitel tem só a parte do entabla- 
mento, a que se chama arclntrave, e sobre este 
uma corda real, Nas faces do corpo do pedestal, 
acha-se gravada a segniute inseripção: «No an- 


em terça feira 14 de jaueiro do dito auno, I). An- 
tonio Luiz de Menezes, Marquez de Marialva, 
capitão general da provincia do Alemtejo, intro- 
duziu soccorros na praça e cidade d'Elvas, que 
estava sitiada per D. Luiz de Haro, capitão ge- 
ucral da Fstreinadura, primeiro ministro d'el-rei 
Filippe IV, atacando, rompendo, desmantellando 
e ganhando a cireumvallação inimiga, artilharia, 
bagagens, munições e secretaria, e tomando mui- 
tos cabos e prisioneiros. Esta memoria se poz 
para que os mortacs dêem graças ao Senhor dos 
exercitos c vietorias; roguem pelas almas dos que 
se acharam c deram as vidas em tão singular e 
porfiada batalha, que durou desde as nove hòras 
da manhã até se cerrar a noite.» Em Elvas ain- 
da hoje se commemora o dia 14 de janciro de 
1659. 
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Elvas. Cidade da prov. do Alemtejo, cabeça de 
eone. e de com., distr. de Portalegre, arceb. de 
Evora e relação de Lisboa. E' fortificação de 1.º 
elasse e uma das praças de guerra mais fortes da 
Europa. Dista 187 k. de Lisboa pela estrada or- 
dinaria e 272 k. pelo caminho de ferro, cuja es- 
tação fiea a 3 k. de distancia da cidade. Acha-se 
situada em amplitheatro sobre uma eminencia. 
Aos lados erguem-se dois montes que a dominam, 
e que são eoroados pelos fortes de Santa Luzia 
e de Nossa Senhora da Graça. À duas leguas cor- 
re a ribeira do Caia, que divide Portugal da Hes- 
panha. A tres leguas 
da cidade e praça for- 
te de Elvas ergue-se 
ua sua frente a cidade 
e praca d'armas hes- 
panhola de Badajoz. 
Ambas são eomo que 
as sentinellas vigilan- 
tes das fronteiras dos 
respeetivos reinos. À 
cidade de Elvas divi- 
de-se em quatro fre- 
guezias: a de Alcaço- 
va (Santa Maria) com 
2:547 hab.: 1.290 do 
sexo masc e 1.257 do 
fem; a do Salvador, 
tendo annexas as de 
Ajuda (N. Senhora), a 
de Varzea (S. Braz) e a de Santo Ildefonso, com 
3.196 habitantes: 1.775 do sexo masculino e 
1.441 do feminino; S. Pedro, tendo annexas a 
de S. Vicente, a de Aventosa, (N. S.º da Purifi- 
cação) e a do Caia (N. S° da Encarnação) eom 
4444 hab: 2.615 do sexo maseulino e 1.829 
do fem. e a da antiga Sé (N. S. da Assum- 
pção) abrangendo a de S. Lourenço com 3.831 
hab.: 1986 do sexo mase. e 1.845 do femiuino. A 
população da cidade, e freguezias annexas, é de 





Brazão de Elvas 





Vista geral de Elvas 


14.018 hab.: 7-646 do sexo mase. e 6.372 do femi- 
uino. O concelho compõe-se de 16 freguezias, com- 
prehendendo as quatro daJcidade e annexas com 
a população de 20.722 hab : 10.824 do sexo mase. 
e_® 8993 do sexo fem.; Barbaceua (N. 8.º da Graça) 
e Villa Fernando (N. 5.º da Conceição) ambas 
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“com 1.904 hab.: 922 do sexo mase. e 9 


- guezia do Salvador, e o convento de S. Francis- 
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Santa Eulalia eom 2.064 hab.: 1.035 do sexo 
e 1.029 do fem. Villa Boim (S. João Bapti 
Terrugem (Santo Antonio) ambas reunidas e 
2.136 hab: 1221 do sexo mase. e 1.515 de fem. A 
velha sé, templo de tres naves, é obra de D. Ma- 
nuel. Foi antigamente matriz com a invocação de 
Santa Maria. Interiormente é de boa architectu- 
ra gothica, com bellos azulejos nas paredes, c a 
abobada com artezões e laçaria de pedra. Tem 
treze capellas ou altares. A eapella-mór é moder - 
na e sunptuosa; foi fabricada em 1750 com finos 
marmores por alguns dos melhores artistas, que 
trabalharam no palacio real de Matra. Na egre- 
ja, sacristia e easa do eapitulo, vêem-se muitos 
paineis a oleo, sendo alguns de bastante mereci- 
mento. À parochia do Salvador, outr'ora intitula- 
da de Sant'lago, pertenceu ao collegio dos jesui- 
tas. À egreja da Miserieordia é um bello templo 
de tres naves, sustentadas todas em columnas de 
ordem toscana. Contiguo está o hospital respee- 
tivo Havia em F lvas quatro couventos de frades: 
O de Nossa Senhora dos Martyres, de religiosos 
dominicos, fundado por el-rei D. Affonso II em 
1267, que tem uma boa egreja de tres naves e cu- 
jo edificio serve de quartel militar; o convento 
de S. João de Deus, dos hospitaleiros, servindo o 
edificio de hospital militar; o collegio dos padres 
da Companhia, fundado pela camara e povo da 
cidade, em 1566, sendo a egreja a matriz da fre- 


eo, de piedosos, fundado em 1591, contiguo à ei- 
dade e jnnto ao aqueducto da Amoreira. Conven- 
tos de freiras tinha dois: O de Nossa Senhora da 
Consolação, de religiosas dominicas, edificado 
em 15143, cuja egreja é de fórma rotunda e muito 
elegaute; e o de Nossa Senhora da Coneeição, de 
freiras da regra de Santa Clara, fundado pelos 
annos de 1670. A confraria dos terceiros de S. 
Francisco possue um bom edificio « uma ercel- 
lente egreja, ornada de obra de talha dourada de 


muito primor. Além d'estes templos ha na eidade 
e cercanias varias ennicdas. Às rnas, posto que 
estreitas, são em geral regulares. A prineipal 
praça é a da sé, hoje denominala do Principe D. 
Carlos, onde está tambem o antigo palacio epis- 
copal, em que se hospedou el-rei D. João V eom 
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a familia real, e outros priucipes em eras ante- 
riores, e a casa da camara com a sua torre de re- 
logio, tendo uma boa sala de sessões, decorada 
eom varios paineis de Cyrillo Volkmar Maeltado. 
N'esta praça existiu o pelourinho, formado de 
uma só peça de marmore, todo cheio de escul- 
pturas no estylo gothico. Em 1807 começou a fa- 
zer-se na cidade um passeio publico, situado en- 
tre as portas de Olivença e da Esquina. O grande 
aqueducto da Amoreira abastece abundantemente 
de agua a povoação e alimenta diversos chafari- 
zes, dos quaes o de S. Lourenço é o de melhor ar- 
chitectura. (V. o artigo seguinte). Sobre a origem 
de Elvas a opinião mais acceitavel é a que attri- 
bue aos romanos a sua fundação e faz derivar o seu 
nome de Marco telvio, que então governava esse 
districto da Lusitania. Varias sepulturas e ins- 
eripções achadas junto á cidade provam eviden- 
temente que no tempo da dominação romana era 
povoação importante. Dizem alguns antiquarios 
que o celebre general carthaginez Maharbal vi- 
vera muito tempo em Elvas, e que ahi convales- 
cera de uma perigosa enfermidade, em memoria 


do que erigiu um templo a Cupido, ou Endove- 


ico, uas visinhanças de Villa Viçosa, junto a Te- 
rena. D'este templo se viam ainda no seculo xvm 
bastantes vestigios. Depois da destruição do im. 
perio romano, Flvas passou para o jugo dos di- 
versos povos que a seu turno dominaram a Lusi- 
tania. Dos ultimos. que fôram os moiros, a res- 
gatou D. Affonso Ilenriques no anno de 1156; 
mas tornando ao poder dos infieis, a libertou no- 
vamente seu filho D. Sancho I em julho do anno 
de 1200. As suceessivas guerras a arruinaram, e 
quasi de todo a despovoaram, pelo que D. San- 
eho Ii a mandou reedificar e povoar no anno de 
1226, dando-lhe em maio de 1229 foral com os 
mesmos privilegios de que gozava a cidade de 
Evora. El rei D. Manuel lhe confirmou, em Al- 
meirim, a 3 de março de 1507, o primitivo foral 
e a elevou å categoria de eidade de 1513, tendo- 
lhe dado uovo foral em Lisboa a 1 de junho de 
1512. El-rei D. Sebastião lhe aleançou a preemi- 
nencia de séde episeopal por bulla pontificia de 


9 de junho de 1570. O primeiro bispo de Elvas | 


foi D. Antonio Mendes de Carvalho. Desde a 
morte de D. Fr. Angelo de Nossa Senhora da 


Boa Morte, em 1852,0 bispado foi governado por | 


vigarios capitulares, até à sua sua extineção em 
1882. Elvas foi theatro da celebre conteuda eu- 
tre o bispo D. Lourenço de Lencastre e o deão 
João Carlos de Lara, que serviu de assumpto ao 
famoso poema heroi-comico, o Ikyssope, de Anto- 
uio Diniz da Cruz e Silva, que então ali era au- 
ditor d'um regimento. Nas guerras da Indepen- 
dencia, que se seguiram á morte de D. Fernando, 
já possuia Elvas um forte castello e boa cêrea de 
muralhas, com que resistiu valorosamente às tro- 
pas castelhanas, que então a sitiaram e accom- 
metteram. Egualmente nas guerras da Restau- 
ração foi theatro de grandes vietorias para as 
arinas portuguezas, priveipalmente no dia Lt de 
Janeiro de 1659, em que o exercito hespanhol que 
a ecreava foi completamente desbaratado pelas 
nossas tropas sob o eommando de D, Antonio 
lmiz de Menezes, primeiro marquez de Marialva. 
V. Elvas (Batalha das Linhas de). Duraute a 
guerra da Sucessão foi Elvas bombardeada duas 


vezes, uma em abril de 1706 e outra em setem- 
bro de 1712, pelo marquez de Bay, além de ou- | 
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tros ataques menos importantes. Em 1801 o prin- 
eipe da Paz apresentou-se a 20 de maio em frente 
da praça intimando-a à que se rendesse, mas não 
tardou a retirar-se. Durante as gucrras civis dos 
annos de 1827, 1834 e 1346, foi Elvas theatro de 
luctas sanguinolentas e atrocidades que egual- 
mente deshonraram os partidos liberal e realista. 
Outros factos historieos se ligan a esta cidade, 
sendo o mais interessante o da troca das infantas 
D. Maria Anna Victoria, de Hespanha, e D. Ma- 
| ria Barbara, de Portugal, cficetuada cntre Fi- 
| lippe V e elrei D. João V, para desposarem res- 
[| pectivamente o principe D. José, depois rei, e o 
| principe D. Fernando, que veiu a ser o sexto do 
“nome cutre os soberanos de Hespanha Para esse 
fim se construiu sobre o Caia, limite dos dois pai- 
zes, uma esplendida casa, em que a 1y de janeiro 
de 1120 se avistaram os dois monarchas e suas 
familias. Em Elvas celebrou pazes D. Diniz com 


| 
| 








Sé de Elvas 


seu irmão D. Affonso, em 1292. Egualmente D. 
Fernando de Portugal eclebrou pazes com D). 
Joño I de Castella, em 1552. Aqui se reuniram 
córtes em 1361. N'esta cidade se realisaram os 
casamentos da infanta D. Beatriz, filha de D. 
Fernando e de Ð. Leonor “Telles de Menezes, 
com D. João I, de Castella, em It de maio de 
1833; o do duque de Bragança, DÐ, Theodosio 
(pae de D. João IV), com D. Anna de Vellaseo, 
da quinta de Uvêda, em 15 de junho de 1603, e 
o do duque de Bragança (depois Ð, João IV), 
com D. Luiza de Gusmão, em 11 de janeiro de 
1633. Teve Elvas alguus varões illustres, e tam- 
bem foi solar de casas nobres. Entre ellas cita- 
remos: a dos Aguilares, Peixotos, dos Gomes, dos 
Lopes e de muitos outros. O mnotavel botanico 
Garcia da Horta nasecu em Elvas pelo anno de 
1490. Este erudito formou-se nas Universidades 
de Alcalá e Salamanca, e foi lente da Universi- 
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dade de Coimbra, c autor de varias obras, que | exteriores, as principaes são o forte de Nossa 


ainda hoje teem valor scientifico. Em 27 de 
março de 1816 nasceu aqui Migucl Celestino da 
Silveira Carrilho, autor de varias xácaras, repas- 





Forla da «Esquinas 


sadas de sentimento, e dos dramas Dois renega- 
dos, Homem da mascara negra, Fernando ou o Ju- 
ramento, que tiveram grande successo, bem como 
a musiea que escreveu para o Noivado em Friel- 
las, de Paulo Midosi, que em 1850 foi phrenctica- 
mente applaudida. Martim Affonso de Mello, os 
gencraes D. João da Silva, Luiz de Mesquita Pi- 
mentel, Carlos Frederico de Canla, Maximiano de 
Brito Mousinho, Manuel Joaquim da Silva Mat- 
ta; os antigquarios Ayres Varella, João Eliseu 
Viegas e José Avelino da Silva Matta ; os pot tas, 
Alvaro de Mattos e Manuel Pereira Rego, eram 
naturaes de Elvas, bem como João Paes Gago, 
ao qual a tradição attribue a proeza de ter ido ao 
castello de Badajoz ronbar a bandvira hespanhola 
A cidade de Elvas é a principal praça de guerra 
de Portugal, À parte mais antiga das suas forti- 
ficações é o velho castello, recentemente conside- 
rado monumento nacional, c o qual está erigido 
no logar amais elevado, cereado de muralhas eom 
ameias c flanqueadas de torres, ainda bem con- 
servadas. No castello existem as ruinas da resi- 
dencia dos aleaides-móres da povoação, que eram 
os condes de S. Lourenço. As obras, que fizeram 
d'esta cidade uma praça de guerra de primeira 
ordem, fôram emprehendidas em epoeas muito di- 
versas; umas são anteriores a 1610, outras, bem 
importantes, durante a guerra da Restauração, e 
outras nos reinados de D. João Y, D. José 1, D. 
Maria I e D. João VI, seguindo-se o traçado devi- 
do ao plano do jesuita Cosmander e do tenente- 
general Correia Lucas. Tem esta praça no seu cir- 
cuito sete baluartes, quatro mcios baluartes, e 
um reducto, ligados por cortinas que fórmam um 
polygono de doze faces, cujo diametro maior, pa- 
rallelo ao curso da pequena ribeira do Cêto, tem 
1091» 2, e à menor 791”",8, Das obras de defeza 
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Senhora da Graça, magnifica fortificação acal 

da em 1/92, a 1 k. da cidade, e o de Sauta Luzia, 
construido em 1648. Dão entrada para a praça 
tres grandes portas, chamadas : Da Esquina, que 
fica a O; de Olivença, que dá para o Se éa prin- 
cipal, c a de S. Vicente, a E, além de varias por- 
tas falsas ou poternas, que se abrem nas cortinas 
do recinto. Modernamente fez-se uma cortadnra 
na contra-escarpa. Ha na praça vastos quarteis, 
armazens, e uma grande cisterna construida em 
1650, tendo a capacidade de 2:200 metros cubi- 
cos, pelo que se avalia ter agua para alguns me- 
zes; paiol de Santa Barbara, cte. A guarnição 
em tempo de guerra póde elevar se a seis ou sete 





| mil homens. No começo do seculo passado, defen- 





| diam a praça duzentas c cincoenta e sete peças 


de artilharia. Com as profundas transformações 
da arte da guerra, Elvas viu decair a sua Impor- 
tancia guerreira e diminuir a sua guarnição, per- 
dendo os seus antigos habitos de cidade militar. 
A povoação, apertada entre as muralhas, com a 
sua esplendida situação topographica, destaca-se 
pela alvura da cal das suas casas agglomeradas. 
Gozava esta cidade de voto em côrtes, no antigo” 
regimen, tendo assento os seus procuradores no 
segundo banco. Tem por brazão d'armas um escu- 
do coroado, e n'elle em campo vermelho um guer- 
reiro a cavallo, todo armado, empunhando na mão 
dircita o estandarte das quinas portuguezas, Com- 
memmora este brazão a acção audaciosa de Gil 
Fernandes d'Elvas, cavalleiro portuguez, do tem- 
po de D. Fernando, que, n'um dia de fineção pu- 
blica em Badajoz, entrou n'esta cidade, e arre- 
mettendo por meio do povo, ousou apoderar-se do 
estandarte castelhano, e correndo com clle na 
mão até junto das muralhas de Elvas, conseguiu 





Porta de «Olivença» 


arremessal-o para dentro da praça, onde não en- 
trou porque os castelhanos, que o perseguiam, liro 
impediram com a morte. Alguns autores memo- 
ram um João Paes Gago a quem attribuem egnal 
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façanha. Segundo um sello que, com estas armas, 


se encontra numa doação feita cm 15 de dezem-| 
bro de 1248, 4 roda do escudo havia tambem a 
legenda wa Cusroni DOMINE, UT PUPH LAM OCULI 
Dentro das muralhas do forte de Nossa Senhora 
da Graça, primitivamente denominado do conde 
de Lippe, a cerca de 520 metros dc altitude, jun- 
to ao ribeiro de Liuches, brotava uma fonte mi- 
nero-medicinal pouco importante e hoje quasi per- 
dida. As antigas descripções, abaixo menciona- 
das, dizem que a agua era limpida, fria, com al- 
um cheiro a sulfhydrico, sabor levemente salo- 
ro e reacção fracamente alcalina, deixando des- 
prender pela agitação algumas bolhas gazosas. 
Segundo a primeira analyse, que se lhe fez, con- 
teria ferro, principalmente no estado protoxydo, 
acido sulphydrico e sacs caleareos São conheci- 
das as seguiutes descripções d'esta fonte: Asaguas 
mineraes de Elvas, por À. G. do Valle, publicada 
em Lisboa, no anno de 1845, a pag. 190 do Jor- 
nal dos Facultativos Militares e o Exame analy- 
tico de uma agua reputada mineral, no forte de 
Lippe, contiguo á praça de Elvas, por J. M. Desi- 
derio Pacheco, tanbem publicado, em 1846, a pag. 
248 e 296 do Jornal dos Facultativos Militares. 
Os suburbios de Elvas são amenos c inuito arbo- 
risados, com muitas hortas e quintas, e principal- 
mente no extenso valle por onde corre o ribeiro 
Cêto, e que separa a praça do forte de Nossa Se- 
ubora da Graça. O termo produz cereacs em abun- 
dancia, vinho, muito azeite, fruetas, etc. Ha n'elle 
maguificas herdades em que sc cria bastante ga- 
do. Das fructas as mais celebradas são as amei- 
zas doces, que, como as grandes azeitonas para 
prato, constituem verdadeiras especialidades que 
dão fama a Elvas no paiz e no estrangeiro, pois 
se cxportan em larga escala para o Brazil e In- 
glaterra. Os ameixiaes são por conseguinte os po- 
mares de maior importancia do termo. Para o fa- 
brico do doce empregam-se as duas varicdades de 
ameixa superior: Agua de lupe e abrunho de Fran- 
ça ou Rainha Claudia, sendo a primeira a anais 
apreciada. O fabrico do doce de fructas em El- 
vas € desde longa data uma industria local, 
genuinamente elvense. Os seus productos tecm 
obtido premios em todas as exposições a que teem 
concorrido. Apresentam-sc artisticamente prepa- 
rados em caixas e vistosas bocetas, Entre as fa- 
bricas distingue-se a dos srs. José da Conceição 
Guerra & Irmão, fornecedores da Casa Real e cu- 
ja fabrica foi fundada em 1834. ©’ a mais antiga e 
importante d'este genero c premiada em 31 ex- 
posições nacionaes e extrangeiras, sendo um prc- 
mio de Grande Merito, quatro medalhas de ouro 
e um 7.º premio na exposição nuiversal de Paris 
em 1900; cte. Elvas tem numerosas fabricas de 
azeite, de conservas, de hortaliças seccas, carvão, 
etc. e uma fabrica de moagem de cereaes a va- 
por; dois hoteis, agencias bancarias e de seguros, 
associação commercial industrial e agricola; asy- 
lo de infancia desvalida, fundado em 8 de novem- 
bro de 1853 pelo então governador da praça ge- 
neral Baldy; sociedades de recreio: Club Èl- 
vense, Gremio Artistico Elvense e Pbhilar- 
monica Artistica Elvense; theatro; praça de tou- 
ros, ete. Tem mercado diario e duas feiras an- 
nuacs muito concorridas de nacionaes e hespa- 
nhoes, uma no 3.º domingo de maio durando tres 
dias, e a outra, a de S. Matheus, em 21 a 23 de 
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maria å magnifica egreja do Senhor Jesus da Pic- 
dade, distante da cidade de um kilometro, e onde 
se celebram ponposas festividades, com arraial c 
Wluminações, que attraliem grande concorrencia 
das terras visinhas e d'outras distantes. E' séde 
da 2.º brigada de cavallaria, aquartéla os regi- 
mentos de cavallaria, 1, batalhão de caçadores 4, 
grupo dejartilhariaçde guarnição n.º 5 e 8.º con- 








Egreja do Senhor Jesus da Piedade 


panhia de reformados. Pertence à grande cir- 
cumsecripção militar do Sul, 4.º divisão militar. 
Possuc escolas para ambos os sexos c est. post. c 
telegr. com serviço de emissão de vales do cor- 
reio e tclegraphicos, cobrança de recibos, letras 
e obrigações, e serviço de eneommendas permu- 
tando malas com a R. À. Léste; delegação da alfan- 
dega do circulo aduaneiro do sul. Nas typogra- 
phias da cidade imprimem-se alguns periodicos, 
estando aqui o jornalismo muito bem representa- 
do. Teem-se publicado os seguintes jornães: 
A. B. C. do Commercio, abril de 1834; poucos nu- 
meros se publicaram; Alto Alemtejo, 15 de setem- 
bro de 1881 a 1583; Aununciader Commercial, 23 
de julho de 1585; em 1889 ainda se publicava; 
Bohemio (0), T de julho de 1891 ; foi curta a sua 
publicação; Boletim Ecclesiastico da Diocese de 
Elvas, janeiro de 1877 a maio de 1878; Borbole- 
ta (A), 4 de setembro a outubro de 1357; Canções 
Populares, 1894; Chibata (A), outubro de 1576: 
pouco tempo durou a sua publicação; Clamor da 
Mocidade, 29 de setembro de 1835; Commercio 
d'Elvas, 16 de setembro de 1855; Correio d'El- 
vas, 1 de novembro de 1584; em 1859 ainda con- 
tinuava; Correto Elvense (O), 10 de outubro de 
1889; em publicação (1906); Democracia (A), 15 
de dezembro de 1869 a 27 de fevereiro de 1877. 
continuadora da Democracia Pacifica, com o n.º 
131; Democracia Pacifica (A), 20 de outubro de 
1866 a 4 de dezembro de 1369; seguiu com o ti- 
tulo somente de 4 Democracia; Diario d' Elvas 
1 de julho de 1893 a 25 de agosto de 1896; Fl- 


setembro, havendo por csta occasião grande ro- | vense (O) 10 de julho de 1830; em publicação 
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(1906); Encyclopedia Recreativa, que começou em | 
fins de 1895 e findou a 13 de agosto de 1896; 
Folha Œ Elvas (A), 24 de outubro de 1886; fin- 
dou em dezembro de 1839, veiu do Pro resso d' El- 
vas; (Fil Fernandes, 15 de agosto de 1835 a 25 de 
fevereiro de 1893; Grinalda (A), 2t de junho de 
1887; Infancia, 10 de julho a agosto de 1839; 
Jornal Militar, 9 de abril a 19 de maio de 1875; 
Luz do Alemtejo (A), março de 1374 a dezembro 
de 1870, foi seguida pela Luz começada a pu- 
blicar em 1877, em Lisboa; Noticias d Elvas (0), 
25 de fevereiro de 1994; Ordem (A), 11 de outú 
bro de 1938, começou em Evora; Periodico Re- 
creativo, 184%; Perola (4), 28 de julho de 1890; 
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xe, e em cada quartilho de vinho que se consu- 
misse em Elvas. Esta contribuição pela natureza 
da sua applicação, foi denominada imposto do real 
de aqua. Este tributo foi-se estendendo por va: 
rias terras do reino e em 1iTt generalisou-se 
por todo o paiz, existindo hoje consideravelmente 
augmentado. A camara d"Elvas concertou o poço 
de Alcalá, mas vendo que a agua forneeida cra 
ainda insufficiente para o consumo da cidade, cm- 
prehendeu a construcção do Aqueductolda Amo: 
reira, que principiou em 1500, afim de conduzir 
para Elvas o manancial da Amoreira, que fica a 


6 kilometros a oeste da cidade, olqual deu c no- * 


me à obra. Em1520 construiu-se um chafariz 


q e q pe 


Aqueducto da Amorcira 


Petit Elvense, 31 de dezembro de 1891, pouco 
tempo durou, era impresso nos n.º” do Llvense; 
Progresso d’ Elvas, 1 de janciro a 17 de outubro 
de 1546, foi continuado pela Folha d’ Elvas; Sen- 
tinella da *ronteira (A), 15 de janeiro de 1881 a 
outubro de 15891; Tirocinio Litterario (O), 15 de 
outubro de 1860 a 1862; Transtagano (0), 3 de 
naio de 1860 a 3 de abril de 1863; Trova Popu- 
lar, 1885; Voz do Alemtejo (A), 15 de outubro de 
1859 a 15 de julho de 1860; Voz d’ Elvas (A), 1890. 
| Bibliographia: Livro primeiro das antiguidades 
e nobreza de Elvas, ms. da Bibliotheca da Univer- 
sidade de Coimbra. Elementos para um dicciona- 
rio de geographia e historia portugueza, concelho 
de Elvas, cte. por Victorino Sant’ Anna Pereira 
d'Almada. Artigos do mesmo autor no Elvense, em 
1582, 1883 e 1088. Cidades e villas, cte. de lgna- 
de Vilhena Barbosa; Portugal A ntigo e Moderno, 
de Pinho Leal; Ielação do bispado de Elvas, com 
um memorial dos srs. bispos que o governaram, 
eomposta pelo dr. Antonio Gonçalves de Novaes, 
conego, ete.; Lisboa, 1635. Breve memoria do se- 
minario diosesano de Elvas, pelo dr. Jos Pereira 
Paiva Pitta. 

Elvas (Agueducto da Amoreira em). Até aos 
fins do seculo XV não havia em Llvas, então vil- 
la, mais agua potavel de que a do poço de Alea- 
lá, alimentado por uma abundaute nasconte. Nas 
côrtes reunidas por D. Manuelem Lisboa no anno 
de 1198 requereram os procuradores de Elvas um 
subsidio para reparos n'aquelle poço. A preten- 
são foi deterida, devendo o subsídio sair do tri- 
buto de um real em cada arratel de carne e pei- 
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provisorio proximo da cidade para fornecer agua 
aos moradores, porém, só em 1622 é que a obra 
foi concluida, sendo preciso alieuar alguns baldios 
do concelho para occorrer às despezas da cons- 
trucção, que fóram grandes. Em 23 de junho de 
1622 eorreu pela primcira vez agua da Amoreira 
no chafariz da Misericordia. N'esse dia houve 
grandes festejos na cidade para solemuisar aquel- 
le grande melhoramento, corridas de touros, dan- 
ças, cavalhadas, fogos de artificio, illuminações, 
ete O aqueducto da Amoreira é obra grandiosa 
no seu genero, não só pela sua extensão, como pela 
sua altura e architectura especial. Tem perto de 
6 k. de extensão e compõe-se de quatro ordens 
de arcos, sendo a primeira muito mais alta que 
as outras, e medindo 31,10 de altura. Está eons- 
truido com grande solidez e é robustecido de es- 
paço a espaço por fortes gigantes de alvenaria, 
chegando alguus á parte superior da arcaria. Es- 
te aquedueto alimenta varias fontes dı cidade 
sendo a principal, pela sua architectura, a de 5. 
Lourenço, construida pelo plano do general Val- 
lerê. Os grandes reservatorios ou cisternas da 
praça, feitos durante a guerra da Restauração e 
concluídos em 1650, são tambem alimentados 
pelo aquedueto da Amorcira e pódem conter 
agua para abastecimento da cidade durante seis 
mezes. A grande cisterna foi construida sob a 
direcção do engenheiro Nicolau de Langres Em 
108, apezar de toda a robustez do aqueducto, 
sairam em consequencia de grandes chuvas nove 
dos arco3 mais altos, mas fôram logo reparados. 
Em 1825 introduziram-se no aquedueto novas 
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nascentes de agua. || Bibliographia : Aqueducto 
da Amoreira, uo Archivo Pettoresco, vol. vir, e 
nos Monumentos de Portugal, historicos, artisti- 
cos e archeologicos, por Vilhena Barbosa; Lisboa, 
1856. 

Elvas (Forte de Nossa Senhora da Graça em). 
Foi o conde de Lippe, feld-marechal do exercito 
inglez e marechal general do exercito portugucz, 
que, reconhecendo a importancia militar do mon- 
te de Nossa Senhora da Graça, deu o traçado do 
forte, começando os trabalhos em julho de 1763, 
sob a dirceção do engenheiro francez Mr. Btien- 
ne; mas pouco depois, este engenheiro sendo en- 
carregado pelo marechal da construeção da praça 
de Wilhelmstein, na Allemanha, foi nomeado o 
tenente-general Guilherme Luiz Antonio de Val- 
leré, então coronel do regimento de artilharia de 
Estremoz e mais tarde gencral do Alemtejo. para 
dirigir os trabalhos, por ser considerado o oficial 
mais competente pelos seus conhecimentos scien- 
tificos, para substituir em tal commissão o enge- 
nheiro Mr. Etienne. Mr. Valleré fez importantes 
modificações e ampliações ao projecto do conde 
de Lippe, sendo todas estas alterações approva- 
das por este gencral. O forte chamou se desde o 
seu principio Forte de Lippe, mas quando D. Ma- 
ria [ subiu ao throno, cm 1777, ordenou que se 
chamasse de Nossa Senhora da Graça, por haver 
aqui existido uma capellinha com essa invocação. 
Todavia, ainda no Alemtejo lhe dão a princira 
denominação e só officialmente a segunda Os 
trabalhos da construcção seguiram regularmente 
até ao principio de 1777 em que fôram interrom- 
pidos. Em 1178 recomeçaram e em 1792 fôram 
dados por concluidos, havendo-se despendido 
n'esta importante obra a quantia de 767:1195039) 
réis. Já em 1659, por occasião da batalha das li- 
unhas d'Elvas, o monte de Nossa Senhora da Gra 
ça fôra considerado de grande valor estrategico, 
por isso que foi mandado occupar por uma força 
do commando do general de cavallaria André 
d'Albuquerque, morto n'esta batalha em que mui- 
to se distinguiu. No monte onde hoje existe o 
forte, havia, como fica dito, uma capella com a 
invocação de Nossa Senhora da Graça, que foi 
instituida por D. Antouio Pessanha. No titulo 
d'esta instituição impunha-se a obrigação de se 
dizer aos sabbados uma missa no altar da mesma 
Seuhora, o que deixou de cumprir-se em 1870, 
cpoca em que tambem cessou a festividade em 
honra de Nossa Senhora da Graça que se reali- 
sava na capella do forte n9 dia 8 de setembro. 
Fazia parte do pessoal do forte um capellão mi- 
litar, mas em 1869 foi este logar supprimido, fi- 
cando encarregado da missa nos dias santificados 
e mais serviços religiosos da guarnição um pres- 
bytero, a quem se dava a esmola de 125000 réis 
por mez. Mais tarde foi restabelecido o logar de 
capellão que ainda se conserva. O ponto culmi- 
nante do forte está a 38º 53', O de latitude N e 
1° 58", 1 de longitude E do meridiano de Lisboa, 
e 383 metros acima do nivel do mar. O forte está 
ao norte da praça de Elvas e distante d'ella uns 3 
kilometros, tendo 100 metros de altura sobre o 
ribeiro Cêto, que vae desaguar uo Caia, afiluente 
do iio Guadiaua. A figura da fortificação é nm 
quadrado, tendo 4 baluartes, e cgual numero de 
revelins para cobrir as cortinas. Em uma das 
frentes ha um hornaveque ou obra corôa com um 
pequeno revelim, destinado a reforçar o recinto 
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magistral e a cobril-o da serra de S. Domingui- 
nhos. O traçado foi feito segundo o systema de 
Varbaue, sendo mui habilmente acommodado ao 
local pelo engeuheiro Valleré. Em frente das 
praças d'armas salientes ha as lunetas ou redu- 
ctos das mesmas praças d'armas, tendo cada uma 
d'estas obras um barbete. Umas canhonciras sub- 
terraneas facilitam poderosamente a coucentra- 
ção dos fogos da praça. O fosso, que circumda o 
recinto magistral e a obra corôa, é muito fundo. 
Nos reveling os fossos são meuores e com uma 
disposição muito especial. Os fossos são todos 
batidos por artilharia e fusilaria, para o que 
existem as necessarias canhoneiras e setteiras. 
Numerosos travezes dificultam muito a invasão 
do forte. Muitos poços militares circumdam a for- 
tificação, sendo mais numerosos nos pontos em 
que a inclinação do terreno é menor. No forte la 
duas portas de eutrada, uma exterior e outra in- 
terior. N'esta ultima ha uma ponte levadiça para 
transpôr o fosso. Além d'estas duas portas ha dez 
poternas nas cortiuas da obra e do horuaveque. 
Um bem elaborado plano para fornilhos está exe- 
cutado de modo que, no caso de um investimento, 
os defensores da praça tinham meios para obstar 
ao estabelecimento das baterias inimigas. Uma 
galeria subterrauea dirige-se do interior da praça 
a um ponto do exterior onde existe uma fonte 
denominada do Marechal, com agua potavel que 
póde servir para a guarnição poder abastecer-se 
d'este preeioso liquido a coberto do inimigo, Os 
numerosos paioes da praça estão construidos 4 
prova de bomba. No centro d'esta importante for- 
tificação ha um reducto composto de dois pavi- 
mcutos abobadados, tendo o inferior no meio a 
capella, em fórma de cruz, estando ao meio o al- 
tar-mór, do lado da Epistola o altar de Santa 
Barbara e do lado do Evangelho, o de Santo An- 
tonio. Na capella-mór ha quatro tribunas, que se 
pódem transformar em canhoneiras para defen- 
der as quatro portas que dão entrada para a 
egreja e, por conseguinte, para o reducto. Em 
volta da egreja e nas casamatas dos baluartes 
acham-se armazenados artigos de material de 
guerra O segundo pavimento do reducto é todo 
elle cirenmdado de armazens, sendo uma parte 
d'estes oceupados pela secretaria e archivo do 
deposito disciplinar, destinando-se os outros para 
os artigos de mobilia e uteusilios da caserna mi- 
litar da praça. N'este pavimento ha sete canho- 
neiras ellipticas e muitas setteiras destinadas a 
bater com artilharia e fusilaria os terraplenos e 
baluartes depois de oceupados pelo inimigo Por 
cima lia uma varanda ladrilhada ou o terrapleno 
do reducto, que está cercada de um parapeito 
abobadado de 2",10 de alto por 31,50 d'espessura 
que offerece duas ordens de fogos, para defender 
as quatro portas. Sobre esta varanda ou terra- 
pleno eleva-se a casa destiuada á residencia 
do governador, a qual se compõe d'um pavimento 
ao rez do terraço e d'um andar superior. Em 
parte do andar inferior está a secretaria da praça, 
gabinete do governador e a estação telegraphica 


| que está ligada ao quartel general da praça de 


Elvas. Superior ao segundo pavimento corre um 
terraço d'onde se descobre um delicioso panora- 
ma. O reducto ceutral do forte tem 15,40 de alto, 
está separado do recinto por um intervallo de 
62,10, que funcciona de fosso, uma ponte leva- 
diça de 2,75 de comprido por 1™,90 de largo, es- 


oa 
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tabeleee a communieação do reducto eom o corpo 
da praça. Por baixo da capella existe uma grande 
eisterna que recebe as aguas pluviaes das varan- 
das do redueto, casa do governador c reeinto ina- 
gistral. Estas aguas passam atravez de filtros de 
modo que são reeebidas na cisterna limpas de 
quaesquer impurezas. Essa agua ehega para eon- 
sumo da guarnição da praça durante muitos me- 
zes. O vedueto central é onde a gnarnição poderá 
refugiar-se e fazer d'ali uma tenaz resisteucia, 
visto que o espaço que então o inimigo oceupou 
é muito cireumseripto e todo elle completamente 
dominado por um fogo mortifero de artilharia e 
fusilaria, procurando obter assim pelo meuos uma 
capitulação honrosa para a guarnição. Pela or- 
ganisação moderna o pessoal da praça eompõe-se 
Vum governador, oficial superior de qualquer 
arma, um eapitão medico, um almoxarife encar- 
regado da seeção de material de guerra e d'um 
capelão. Estão alojados no forte: o deposito 
disciplinar, com um capitão, tres subalternos, 
sargentos, cabos, eorneteivos e soldados, con um 
effectivo aproximado de 80 homens; um desta- 
eamento de infantaria de commando de capitão 
com tres subalternos e 60 pragas de pret; uma 
seeção de praças do corpo de marinheiros da ar- 
mada, as quaes estão cumprindo differentes pe- 
uas de prisão militar que lhes fôram applieadas 
Iste forte encontra-se muito bem eouservado, 
facto devido ao enidado e zelo dos officiaes que 
teem exercido as funeções de governador. Apezar 
de ter mais de um seeulo de existeneia, o forte 
da Graça é ainda hoje um preeioso modelo de 
arehiteetura militar, dotado de meios de defeza 
que o tornam um grande obstaenlo a qualquer 
invasão pela fronteira. | Bibliographia : Memo- 
ria descriptiva da praça de Elvas e seus fortes 
adjacentes por Fortunato José Barreiros, no Pa- 
norama, de 1840, n.ºº 143 e seguintes, 

Elyseu (José das Neves Gomes). Baeharel for- 
mado em Direito pela Universidade de Coimbra. 
N. na aldeia da Uruz, do eoneello de V. N. de 
Ourem, em 1524. 'Terminon o eurso em 1845. Foi 
juiz de direito na comarca de Torres Novas, e de- 
pois na de Villa Verde. Faleceu a 2 de agosto 
de 1869. Esereveu : Esboço historico do concelho 
de Villa Nova de Ourem, Lisboa, 1863. 

Emaús ou Emauz. Appellido de familia 
oriunda da Hollanda. Em 1b%ft passou a Portu- 
gal na pessoa de Nicolau Emauz, que foi pae do 
desembargador do paço José Pedro Emauz. As 
armas d'esta familia são: em eampo azul um 
eastello de ouro com portas e frestas de negro 
e eontra-ehefe ondado de agua de prata; timbre, 
o mesmo eastello. 

Emauz. Pov. na freg. de Santa Maria, de Cho- 
rense, cone. de Terras de Bonro, distr. de Braga 

Embaixada. Funcção ou eargo de embaixa- 
dor; deputado a um soberano. A Embaixada: pa- 
lacio onde reside o embaixador. A mais notavel 
embaixada portugueza foi a que el-rei D. Manuel 
mandou em 1514 ao papa Leão X, oferecendo- 
lhe as primicias dos thesouros do Oriente, em 
honra do deseob- imento do caminho da India. Foi 
nomeado embaixador Tristão da Cunha (V. este 
nome). Esta embaixada saiu de Lisboa em 1513, 
sendo “Tristio da Cunha acompanhado de sens 
filhos Nuno, Simão e Pero Vaz da Cunha, além 
de outros fidalgos, entre os quaes se eontavam 
Diogo Pacheco e João de Faria, homeus muito 
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considerados, n'aquella epoea, pela sua intelligen- 
eia e instrueção. Depois de longa viagem, a em- 
baixada chegou a Roma uo principio de março de 
1514, e o dia 12 d'esse mez foi cseolhido pelo 
papa para lhe dar audiencia. Os embaixadores 
sairam cutão pelas duas horas da tarde do pala- 
eio do cardeal Adriano, e dirigiram se para o 
castello de S. Angelo, onde o pontifiee os espe- 
rava rodeado dos seus eardeaes. O eortejo ia ma- 
gestoso. Começava por um grande numero de 
trombetas, eharamellas, pifanos e atabales d'el- 
rei, ricamente vestidos, e moutados em soberbos 
cavallos, a que se reuniram tambem as trombe- 
tas e eharamellas do poutifice ; seguiam-se 300 
azemolas, cobertas com reposteiros de ricos pau- 
nos de seda de varias eôres, e insignias, condu- 
zidas por outros tantos homens vestindo vistosas 
librés ; depois o rei d'armas de Portugal, de fato 
de panno de ouro, com as armas reaes eoroadas 
e emmolduradas de perolas e rubis. Viam-se em 
seguida mais de 50 fidalgos, vestidos de riquissi- 
mas sedas e brocados, com os chapéos ornados 
de perolas e aljofares, a tiraeollo preciosos colla- 
res de ouro e pedras preeiosas; os fidalgos iam 
montados em ginetes, cujos arreios eram de ouro 
macisso, ou de lavor esmaltado de perolas e pe- 
dras de grande valor ; numerosos criados o3 acom - 
pauhavam, trajando eustosas librés. Entre tanta 
grandeza observava-se um elephante indio, sobre 
o qual se ostentava um admiravel cofre que en- 
eerrava o valioso presente que el-rei offereeia ao 
papa Leão X. Este presente constava d'um pon- 
tifeal completo de broeado de pêso, todo bordado 
e guarnecido de riquissima pedraria de diversas 
côres, em que se viam muitas romãs de ouro ma- 
cisso, eujos bagos eram finissimos rubis, e muitas 
Hôres de côres e feições differentes, que se for- 
mavam de perolas, diamantes, amethistas, esme- 
raldas, ete. O eofre tambem eneerrava a mitra, 
baeulo, anueis, cruzes, ealiees, thuribulos, tudo de 
ouro, coberto de pedras preciosas, e muitas moc- 
das de ouro, de valor de 500 eruzados eada nma, 
do tamauho de maçãs. Um longo pamo tecido a 
ouro, tendo estampadas as armas reaes, cobria o 
cofre e o elephante até tocar o ehão. Sobre o ele- 
plante via se montado um naire do Malabar, ves- 
tido de seda e ouro, que lhe servia de guia. Se- 
guia-se um eavallo persio, com que o rei d'Ormuz 
havia presenteado D. Manuel, e uma onça de 
eaça, domesticada, que um caçador persio trazia 
na garupa do eavallo. Acompanhavam os embai- 
xadores portugnezes os embaixadores franeezes, 
hespanhoes, polacos, e os das republieas de Ve- 
neza, Luca e Bolonha, um irmão do duque de 
Milão, fidalgos, prelados, ete. Chegando o eor 

tejo ao eastello de S. Angelo, deu este tres sal- 
vas, e por entro o som das atabales, tambores, 
pifanos, trombetas e echaramellas, ouviam se eu- 
thusiasticos vivas ao rei de Portugal. Quando o 
elephante chegou proximo do papa, obedecendo 
ao naire que o guiava e domesticara, inelinou-se 
por tres vezes, e tomando com a tromba grande 
porção de agua de eheiro, que o naire trazia de 
prevenção, lançou-a aos pés de Leão X e dos 
seus cardeaes, e em seguida aos de todas as pes- 
soas que compunham o cortejo. O papa recebeu 
em audieneia a embaixada no dia 20 do dito mez 
de março, com as mais distiuctas honras. Diogo 
Paelteco recitou nm pequeno discurso em latim, 
a que o papa responden, tecendo muitos elogios 
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a D. Manuel e á nação portugueza. À embaixada 
regressou a Portugal poucos dias depois. 
Embaixador. 5 titulo mais elevado do repre- 
sentante diplomatieo d'um soberano ou de um 
Estado junto de outro soberano ou Estado. || Zm- 
baixador ordinario: o diplomata que reside na 
córte em que está acreditado. || Embaixador ex- 
traordinario: o que represcuta o Estado ou o so- 
berano, e que é encarregado d'uma missão ex- 
traordiuaria, como a eelebração d'um contrato, 
uma participação solemne, assistencia a um ea- 
samento, coroação d'um monarcha, ete. 
Embarbacém. Prov. do commando militar de 


Sanguem, distr. de Gôa, na Índia. Quando este | 


distrieto se dividia em Velhas e Novas Conquis- 
tas, Embarbacém era uma das provincias em que 
se dividia a parte do Estado da India conhecida 
pelo nome de Novas Couquistas. Pelo decreto de 
14 de dezembro de 1880 foi dada uma nova divi- 
são admiuistrativa áquelle Estado, e Embarba- 
cém, com a antiga provincia de Astragar, cons- 
titue actualmente o cone. de Sanguem com a ca- 
pital numa povoação do mesmo nome e antiga 
capital de Embarbacém. Os limites da prov. são: 
ao N Satary e Bicholin; a E os montes Gates, 
que constituem territorio britanico; ao S com 
Astragar e a O com Pondá, Cacorå e Chandro- 
vaddy. A região da prov. é naturalmente acei- 
dentada, situada nas vertentes occideutaes dos 
Gates, tem o solo montanhoso e abundantemente 
regado. às florestas são densamente arborisadas 
e possuem magnificas madeiras para construcção. 
Estas mattas constituem um verdadeiro thesouro, 
cuja exploração não tem sido feita conveniente- 
meute. Embarbacém esteve arrendada desde 
a conquista å camara agraria respectiva. Em vir- 
tude d'uma portaria do governador geral da In- 
dia de 1899, reverteu ao Estado o dominio da 
propriedade immobiliaria da dita camara, me- 
diante determinadas condições. Em 1828 foi or- 
anisada uma companhia conhecida pelo nome 
e Sociedade patriotica dos baldios das Novas 
Conquistas, com o fim de melhorar a sua agricul- 
tura, mas não tem sido bem succedida. A linha 
ferrea de Mormugão entra na provineia de Em- 
barbacém em Sanvordem e, subindo para E, ter- 
miua na fronteira perto da estação de Dudsagor. 
As principaes produeções do solo são: ecereaes, 
coco, sal, areia e fruetos, abundando nas margens 
dos rios as arvores de canella, e por toda a pro- 
vincia as plantas medicinaes. Os principaes rios 
são: Negro, Surla, Zuarim e Rogaró. O rio Ne- 
gro nasce no alto dos Gates e quando entra no 
territorio portuguez fórma a eatarata Dudsagor, 
de tão grande belleza que o seu nome quer di- 
zer: cascata de leite. Entre as florestas ha algu- 
mas minas de ferro e fornos de fundição. As mi- 
nas mais importantes são em Collém e Calém. 

Embé. Pov. do cone. do Ambriz, distr e com 
de Loanda, prov. e bisp. de Angola, nas margens 
do Ambriche ou Loge. 

Emblema. Em heraldica entende-se por em- 
blema a figura allegoriea do corpo das divisas. 
V. Divisa. 

Emboladoura. Pov. na freg de S. João Ba- 
ptista, de Goudar, cone. de Guimarães, Braga. 

Emboto. Pov. do cone e distr. de Ienguella, 
prov. de Angola. 

Embra. Pov. na freg. de N. S. do Rosario, 
de Marinha Grande, couc. e distr. de Leiria. 
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Embrechado. Mosaico mural, inscrustação de 
pedrinhas de côres vartegadas formado desenhos 
mais on menos artisticos. Ornamentação feita de 
buzios, conchas, louças, contas de vidro, etc. nas 
paredes e cascatas dos jardins. Nos antigos con- 
ventos havia muitos d'estes trabalhos, revelaudo 
alguns apurado bom gosto o outros uma inaudita 
paciencia. 

Embrechados (Quinta dos). Em Chellas, freg. 
de S. Bartholomeu, do Beato Antonio, 1.º bairro 
de Lisboa. 

Eme. Pov. do conc. de Humbe, distr. de Mos- 
samedes, prov. de Angola. 

Emeres. Pov. e freg. de Santa Maria, da prov. 
de Traz-os-Montes, cone, e com. de Valle Passos, 
distr. de Villa Real, areeb. de Braga; 613 hab. 
e 186 fog. Tem escolas para ambos os sexos. A 
pov. dista 9 k. da séde do cone. Pertenceu ao 
cone. de Carrazédo de Monte Negro, que foi ex- 
tincto em 1855. O reitor de Carrazêdo apresen- 
tava o vigario, que tinha 1125000 réis de reudi- 
mento. Pertence à 6.º div. mil. e ao distr. de 
recrut. e ves. n.º 19, com a séde em Chaves. Esta 
freg. tambem é conheeida pela denominação de 
Santa Muria de Emeres. || Pov. na freg. de N. S. 
da Expeetação, de Canavezes, cone. de Valle 
Passos, distr. de Villa Real. 

Emilia. Roça da Ilha de S. Thomé, Africa Oc- 
eidental. 

Emilia Adelaide. V. Pimentel (Emilia Ade- 
laide). 

Eminencia. Tratamento concedido aos car- 
deaes pelo papa Urbano VIII em 10 de janeiro 
de 1631. Até então tratavam-se por Illustrissimo. 
O grão-mestre de Malta tambem tinha o trata- 
mento de Eminencia. Ao cardeal patriarcha de 
Lisboa foi-lhe concedido esse tratamento por de- 
ereto de 17 de fevereiro de 1717. 

Eminene. Pequena bahia do distr. de Ben- 
guella, prov. de Angola, situada junto e ao S da 
enseada ou praia Noto, a N da bahia da Equimi- 
na. N'esta bahia, antigamente Nime, fazia-se o 
trafico da escravatura. 

Eminio. Antiga cilade da Lusitania, que se 
julga, com bons fundamentos, fôsse no sitio, onde 
hoje está situada a villa de Agueda. Era o Emi- 
nium dos romanos. 

Empanhel, Fertil territorio do distr. de Lou- 
reuço Marques, prov. de Moçambique, ao S do 
distr. Produz milho, mandioca, arroz, feijão. Tem 
abundancia d'agua, e é povoado. 

Empara. Vasto prazo do distr. de Sofala, prov. 
de Moçambique, Africa Oriental. Fazia parte do 
reino de Quiteve, tendo sido doado à corôa de 
Portugal pelo Empara. Prolonga-se desde a ba- 
hia de Sofala, até às terras de Garabua e Inha- 
curua, ao N OU, terminando nas de Moçambique a 
E e S. Occupa muitos kilometros achando-se di- 
vidido em 4 districtos Pouea população, extensas 
mattas, madeiras preciosas. Produz mel, cera, 
breu, sal, canna sacharina, e café. Este prazo foi 
conquistado pelas armas. 

Emparedada. Mulher que, desenganada do 
mundo, se sepultava em vida n'uma estreita cel- 
la, cuja porta no mesmo ponto da sua entrada se 
fechava com pedra e eal, e só por morte da in- 
clusa se abria, para ser levada finalmente å se- 
pultura. No logar da porta, e ao tempo de a ta- 
par, ficava só uma pequena fresta, por oude se 
lhes ministrava pão e agua, seu iudispensavel 
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sustento, e se confessavam e commungavam. 
Desde o scculo xn até ao seculo xv houve empa- 
redadas por todo o reino. No Porto existiam mui- 
tas, como se vê de documentos de 1312 e 1316. 
Ficavam na Ferraria de Cima, junto do antigo 
hospital. de N. S.º da Silva, c chamavam-se Do- 
nas de S. Nicolau. Junto à cidade da Guarda ha- 
via dnas emparedadas ou inclusas, uma no logar 
e santuario de Mirleu, ou Milrcn, c outra proxi- 
ma á Senhora do Templo. A pag. 600 do iuventa- 
rio impresso dos mss. da Bibliotheca Nacional 
de Lisboa vem menciouada uma relação de em- 
paredadas. O motivo que determinava cstas al- 
Inciuadas cra o cumprimento d'um voto, ou ex 
piar culpas commettidas, ou conseguir as altas 
recompensas da inuocencia castigada. 

Empeados. Pov. na freg. de N. 8.º da Concci- 
ção e conc de Ancião, distr. de Leiria. 

Empegada. Pov. na freg. de S. João Baptis- 
ta, de Qneijada, conc. de Ponte do Lima, distr. 
de Vianna do Castello. 

Empernal. Rio do cone. de Bissau, distr. da 
Guiné. Um dos quatro pequenos rios em que se 
divide um braço do rio de S. Domingos, o Nagas 
Separa a ilha de Bissau a Sc N da terra firme, 
onde habitam os negros balantas. 

Empostas. Pov. na freg. de S. Clemente, de 
Basto, conc. de Celorico de Basto, distr. de 
Braga. 

Emprego. V. Burocracia. 

Empresa. V. Divisa. 

Emprestimo. V. Divida publica. 

Emprõa. Pov. na freg. de Santa Maria de 
Gulpilhares, conc. de V. N. de Gaia, distr. do 
Porto. 

Emrem. Pov. do distr. de Canácona, 4.º div. 
das Novas Conquistas, prov. c arceb. de Gôa, 
com. de Salsete, Índia, ao S da provincia. 

En Çamba. Pov. do conc. de Cabinda, distr. 
do Congo, prov. de Angola. 

Enamagando. Rio do distr. de Mossamedes, 
prov. de Angola. N. nas terras dos Mucoissos, cor- 
rendo na direcção E O, até desaguar no Oceano 
Atlantico, a 20 k. ao S do cabo de Santa Martha, 
c cerca de 3 k. da bahia das Matilhas. Margens 


prov. c bisp. de Angola, na margem esquerda do 
rio Carumjamba. 

Encaca. Pov. do conc. de Cabinda, distr. do 
Congo, prov. de Angola. 

Encaco. Pov. do conc. de D. Pedro Quinto, 
distr. c com. de Loanda, prov. e bisp. de Angola, 
ao S do presidio do Bembo. 

Encadernação. Os antigos conheciam duas 
especies de encadernação, uma para os livros em 
rolo e ontra para os livros quadrados. À enca- 
dernação dos primeiros consistia cm fixar a uma 
das suas extremidades um pequeno pedaço de 
madeira leve, em redor do qual a tira de perga- 
minho ou papyrus se cnrolava, pondo-sc-lhe em 
uma e outra ponta crescentes on discos de mar- 
fim ou osso para defeza das folhas. Escrevia-sc o 
titulo n'uma tirinha de pergaminho ligada a uma 
das margens. Nos livros quadrados punham-se as 


folhas umas sobre ontras, como se usa actual- | 


mente, e, depois de cosidas, envolviam-se n'um 


edaço de panuo ou mettiam-se entre duas ta- | 


oinhas, ordinariamente de faia, ás quaes se 
adaptavam broxas de metal ou couro. Este ulti- 
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mo systema foi geralmente usado durante a cda- 
de-media, se bem que quasi sempre alindado com 
aperfeiçoamentos que a antignidade não conhe- 
cera. Nos livros de pequenas dimensões substi- 
tuia-se muitas vezes a madeira por folhas de car- 
tão cobertas de pelle ou velludo. Desde o seculo 
xv até ao xvil, apenas se fizeram duas especies 
de encadernação: cncadernação inteira em pelle, 
com cordeis apparentes; c encadernação cm per- 
gaminho fino. A encadernação cm pelle e com 
cordeis é anterior á invenção da imprensa; era à 
mais procurada pelos bibliophilos. Recebeu no 
seculo passado duas modificações importantes, 
uma a encadernação á grega, cujos defeitos a 
proscreveram; e a outra a encadernação de lom- 
bada partida, que foi universalmente adoptada 
para os volumes grossos e para 03 que teem de 
ser muito folheados, como os diccionarios, ctc. 
Outra invenção do seculo x1x, e que parece de- 
ver-se å Allemanha, produziu a meia-encaderna- 


| ção, que tanto se generalisou. Esta encadernação 


é a que tem a lombada em pelle, sendo as pastas 
cobertas de papel ou pauno. À encadernação de 
amador é uma meia-encadernação, com cantos, 
sendo ás vezes douradas as folhas na parte su- 
perior e não aparadas nos outros lados. Alguus 
livros dos velhos cartorios portuguezes tornaram- 
se conhecidos c celebrados pelas respectivas en- 
caderuações. Assim, por Livro preto se designava 
um cartulario que pertenceu à sé de Coimbra, por 


| ser d'aquella côr a capa. Este livro existe loje 


na Torrc do Tombo e parte dos seus documentos 
cstão impressos nos Portugalic Monumenta His - 
torica. No mesmo archivo se guarda o Livro pre- 
to de Grijó. Um specimen formosissimo de euca- 
dernação no seculo xvii é o armorial existente na 
Torre do Tombo, intitulado Thesouro da nobreza, 
feito pelo rei d'armas Fraucisco Coelho. As duas 
faces do volume representam cada uma um rico 
portico coroado pelas armas portuguezas e por 
duas cspheras armillares. O couro em que está 
incuso este desenho assenta sobre madeira, for- 
mando assim a capa do livro. Do mesmo seculo 
se guarda no referido archivo uma magnifica en- 


| cadernação em velludo carmezim com cantos, fe- 
plantadas de algodoeiros, excellente agua pota- | 
vel. || Pov. do conc., distr. e com. de Mossamedes, | 


chos, e no meio a corôa portugueza, tudo de me- 
tal. E' o Nobiliario d'Espanha, transeripto nos 
Portugalie Monumenta Historica. O Livro dos 
copos, tambem guardado na Torre do Tombo c 
que pertenceu 4 ordem de Sant'lago, tem csta 
designação porque havia ua capa uma cruz de 
metal, que cra da fórma dos copos d'uma espada. 
No archivo municipal de Lisboa ha o chamado 
Livro carmezim, manuscripto do sceulo svi, por 
ser d'aquella côr a encadernação, e o Livro dos 
prégos, vulgarmente assim designado pelos prégos 
que tinha na capa. A historia externa dos livros 
deve muito às encadernações N'estas se vêem ás 
vezes monogrammas, emblemas, brazões, orna- 
mentos diversos, de excellente trabalho, que per- 
mitten estabelecer a identidade dos possnido- 
res, etc; 

Encados. Pov. na freg. de S. Romão, de Me- 
são Frio, couc, de Guimarães, distr. de Braga. 

Encalhor. Rcino de jolofos, distr. da Guiné, 
Africa Oceidental. 

Encambellados. Pov. da freg. de S. Miguel, 
de Lobrigos, conc. de Santa Martha de Penaguião, 
distr. de Villa Real. 

Encarnação (D. André da). Conego de Santo 
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Agostinho. N. em Arraiolos a 3 de junho de 
1731; ignora-se a data do fallecimento. lira filho 
do dr. Timotheo Pinto de Carvalho e de D. Ju- 
lianna Luiza da Conceição. Professou no conven- 
to de Santa Cruz, de Coimbra, a 22 de agosto de 
1748. Deixou em manuscripto: Breve memoria da 
Santa vida e morte do Veneravel Padre D. Lopo 
da Conceição, conego regular; Catalogo dos Beatos 
e Beatas dos Conegos Regulares; Catalogo dos Ve- 
neraveis, Pessoas illustres da ordem canonica; Ca- 
thalogos Authorum Canonicorum Regularium. 

Encarnação (Antonio da). Conego secular de 
S. João Evangelista. N. em Lisboa em 1601; 
ignora-se a data do fallecimento. Era filho de 
Braz Nunes e de Dionysia Mattosa. Foi almoxa- 
rife do hospital das Caldas do Rainha, e porteiro 
do convento de Sauto Eloy, de Lisboa. Appli- 
cando-se ao estudo da pharmacia e medicina, 
chegou a adquirir grande fama, sendo chamado 
muitas vezes para tratar de pessoas importantes 
da córte. Deixou manuseriptos um Confissionario 
geral e Declaração dos remedios que se obram nas 
boticas. 

Encarnação (Fr. Antonio da). Religioso do- 
minicano da ordem dos prégadores; um dos assi- 
gualados theologos do seu tempo. N. nos ultimos 
annos do seculo xvr, c fal. no convento de S. Do- 
mingos, de Lisboa, a 15 de outubro de 1665. Era 
filho de Fraucisco Bulhão e de Julianna da Pon- 
te. Professou no convento de $ Domingos, de 
Evora, e em seguida foi para a India, e estudou 
no collegio de Sauto Thomaz, de Gôa, as scien- 
cias cscolasticas. Regressando ao rcino, veiu por 
Armenia, onde se demorou e aprendeu a lingua 
d'aquella terra, em que traduziu a constituição 
da ordem, missal e breviario, e sendo elcito pro 
vincial restituiu à sua primitiva observação os 
religiosos d'aquelle paiz. Assistiu como definidor 
ao eapitulo geral celebrado em Roma a 6 de maio 
de 1650, e chegando finalmente a Portugal, foi 
deputado da inquisição de Evora, cargo de que 
tomou possc em 7 de junho de 1659, e depois da 
de Lisboa, de que tomou posse em 11 de junho 
de 1661. Tambem foi prior do convento de Bem- 
fica, e vigario do mosteiro das religiosas do Sa- 
cramento. Escreveu: Relações summarias de al- 
guns serviços que fizeram a Deus e a estes reinos 
os Religiosos dominicos nas partes da Índia Orien- 
tal w'estes annos proximos passados, Lisboa, 1635; 
são tres relações, sendo só a primeira de fr. An- 
tonio da Encarnação; Breve Relação das causas 
que m'estes annos proximos fizeram os Religiosos da 
ordem dos Prégadores, e dos prodigios que succe- 
deram nas christandades do sul, que correm por 
sua conta na India Oriental, Lisboa, 1665; Ad- 
dições à Historia de S. Domingvs, de Fr. Luiz de 
Sousa, no tocante 4 fundação do convento de 
Bemfica, parte 11, de pag. 96 até 106, sendo tam- 
bem sua a Vida de fr. Luiz de Sousa, que vem no 
principio da referida segunda parte. Em manns- 
eripto: Relação do principio da Christandade nas 
Ilhas do Solor; Relação do martyrio dos padres 
Fr. Luiz do Espirito Santo e fr. João da Pieda- 
de, dominicos nas ilhas de Solor. 





Encarnação (Fr. Antonio da). Religioso da | 
ordem de », Francisco. N. em Lisboa em 1622, | 


onde tambem fal. a 22 de novembro de 1656. Era 
filho de João da Costa e de Agueda Manuel. Pro- 
fesson no convento de N. S. de Jesus, de Lis- 
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cias escolasticas com muita distincção. Foi pré- 
gador afamado, secretario da provincia, reitor do 
collegio de S. Pedro, de Coimbra, e commissario 
da ordem Terceira do convento, de Lisboa, onde 
falleceu. Escreveu um Catilogo indice da Santa 
Provincia da Terceira Ordem em Portugal, que 
ficou manuscripto. 

Encarnação (Er. Antonio José da). Religioso 
da ordem da “Trindade, doutor em Theologia pela 
Universidade de Coimbra, etc. N no Porto a T 
de fevereiro de 17t1, e fal. a 10 d'outubro de 
1780. Esereveu : Novena panegyrica do Beato 
Simão de Roxas, ete., Lisboa, 1739; houve depois 
outra edição em 1805; Horus Eucharisticas em 
obsequio do Santissimo Sacramento com preces e 
soliloquios, etc; 2.a edição 1815; não se sabe 
quando se publicou a primeira. 

Encarnação (Fr. Athanasio da). Religioso 
franciscano da provincia da Arrabida, natural 
de Gouveia; fal. a 25 de junho de 1710. Era filho 
de Domiugos Lopes e de Francisca Lopes. Pro 
fessou no conveuto do Espirito Santo, de Loures, 
a 25 de março de 1659. Como tinha muito boa 
voz, a rainha de Inglaterra, D. Catharina, filha 
do D. João IV, o escolheu para cantor da sua 
capella em Londres. Antes da sua partida para 
esta cidade havia aprendido philosophia e thco- 
logia. Voltando ao rcino, exerceu diversas guar- 
diauias, sendo depois nomeado definidor. Publi- 
cou com o nome de Francisco Janeanarea da 
Matha, anagramma do seu nome, uma obra, cuja 
primeira parte é em latim, e a segunda em por- 
tuguez. 

Encarnação (Balthazar da). Fundador do 
convento dos monges desealços de S. Paulo, pri- 
meiro eremita. Não consta ao certo o anno em 
que nasceu, mas sabe-se que foi baptisado a 29 
de agosto de 1683, em Serpa, onde residiam scus 
paes. Fal. em Lisboa a 25 de setembro de 1766, 
Chamava-se no seculo Balthazar Casqueiro, e era 
filho de Pedro Alvares e de Brites Correia. Fi- 
cando orphão muito creança, fieou entreguc aos 
cuidados d'uma sua tia, chamada Maria Correia, 
a qual lhe mandou ensiuar o officio de sapateiro, 
mas dotado de genio buliçoso e turbulento, 
adquiriu presumpções de valente, c andava sew- 
pre armado, em constantes rixas. Em 1703 pas- 
sou a Evora a trabalhar pelo seu officio cm casa 
do sapateiro Francisco Dias, porém n'esse mes- 
mo auno veiu para Lisboa, e entrou como oflicial 
n'uma loja mais afamada. N'esta cidade conti- 
nuou nas suas empresas desordeiras. Ao anoitc- 
cer, depois de acabar o trabalho, percorria as 
ruas, armado, e provocava continuas bulhas e 
contendas, e aos domingos, mesmo de dia, anda- 
va procurando os mais valentes para com elles 
brigar, e afugentando os officiaes de justiça que 
pretendiam prendel:o. D'este modo adquiriu fa- 
ma de valente, e tornou-se temivel. Muitas ve- 
zes era ferido nas desordens que provocava, mas 
continuava sempre na mesma vida desregrada e 
libertina. Em 1705 assentou praça de soldado 
mum dos regimentos que a rainha Anna de In. 
glaterra subsidiava em Portugal para a guerra 
da Suceessão de Hespanha, em que o nosso paiz 
estava empeuhado. Passou com o exercito à pro- 
vincia do Alemtejo, e audou na campanha até 
que, regressando a Lisboa, começou a mudar de 
vida. Contava 23 annos, quando se apossou d'el- 


boa, a 25 de janeiro de 1612. Estudou as scien- | le um grande arrependimento, e deixando a vi- 
o 
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da mais ou menos dissoluta a que sc entregava | annos. Na Bibliotheca Nacional de Lisboa exis- 


tornou-se um exemplo de contricção e penitencia. 
Em 1713, abandonando completamente o mundo 
vetiron-se para as Covas de Monfurado ou Monte 
Furado, ou Covas Infernaes, por ser sitio solita- 
rio e aspero, no meio d'uma serra, nas proximi- 
dades de Montemór-o-Novo. Em 1710 havia se 
retirado tambem para aquelle ermo um caldeirei- 
ro de Lisboa, a fazer penitencia, levando comsi- 
go uma imagem da Virgem a que den a invoca- 
ção de Nossa Senhora do Castello. A este peni- 
tente se juntaram outros convertidos ao mais 
rigoroso ascetismo, e e estes se reuniu Baltha- 
zar Casqueiro, chegando em 1717 a 25 o numero 
d'aquelles assetas. No deserto edifiearam umas 
ensinhas pobres e toscas para sna habitação, for- 
mando a capella numa lapa aberta naconcavidade 
do rochedo. Ali viviam do trabalho mannal e de 
esmolas, vestindo um desprezivel bnrel, e entre- 
gando-se á oração c a erucis penitencias e mortifi- 
cações. Balthazar tornou-se o chefe d'aqueltes 
cenobitas, e formou uma congregação, tomando 
para seu patrono 5. Paulo, primeiro eremita. Em 
1722, o geral do convento da Serra d'Ossa os an- 
torizou a usarem do escapulario preto, e lhes 
den carta de confraternidade. Em 1725 benzeu-se 
a nova cereja d'aquelle cenobio. Chegando a Lis- 
boa a noticia dos novos eremitas, o infante D. An 

tonio, irmão de D. João V, os tomou debaixo da 
sua protecção. Em 1723, já com 40 annos de edade, 
começou Balthazar a aprender a ler ca cserever, 
porque não possuia os mais simples rudimentos 
de instrueção primaria. Depois passou a estudar 
gramimatica latina, preparando-se para se ordenar 
de presbytero, o que realisou cm 17 de junho de 
1732, mudando o seu appellido, chamando-se des- 
de então Balthazar da Encarnação. Foi o infante 
D. Antonio quem lhe deu o patrimonio, no valor 
de 3:000 cruzados, com os quaes comprou uma 
terra. Foi então nomeado director da congrega- 
ção dos eremitas de Moufurado, c formulou os 
novos estatutos, que por serem de excessivo ri- 
gor, o infante D, Antonio interveiu para os mo- 
“ficar, sendo então os estatutos substituidos por 
outros mais brandos. Balthazar alcançara amplo 
conhecimento das seiencias theologicas, e obti 

vera licença para prégar; pouco depois foi a 
Roma, d'onde voltou com licença e nomeação 
de missionario apostolico. Começou logo 2 per- 
correr muitas terras do paiz, e dizem que em 
quatro annos prégou mais de £00 sermões. Soli- 
citou esmolas para a fabrica do cenobio das Co- 
vas do Monfurado, e para isso fôram dois monges 
ao Brazil, donde as trouxeram avultadas. Es- 
tando em Lisboa com alguns monges seus com- 
panheiros, fundou em 1737 a confraria da Cari- 
dade Geral para soccorro dos presos, e acudir aos 
necessitados com a solicitação publiea de esmo- 
las ; proximo da vgreja da sé constrniu nma er- 
mida com a invocação de Caridade, que ainda 
hoje existe, para os confrades assistirem aos of- 
ficios divinos. Foi tambem o fundador do con- 
vento da Boa Morte, em Lisboa, que ficou com o 
titulo de senhor Jesus do Monte, de monges des 

caleos de S. Paulo, primeiro eremita, posto que 
com estatutos diferentes dos do convento das 
Covas de Monfurado. Balthazar da Encarnação 
voltou à Roma em 1712, e regressando ao reino 
proseguiu na sua vida ascetica e dedicada ao ser 

viço do proximo, até que falleceu na edade de 77 
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tem 3 retratos sens, todos de corpo inteiro. Dos 
sermões que pregon, só se unprimiram dois : Scr- 
mão do Juizo, prégado na parochial egreja de 5. 
Gens, terno de Muutemór, em presença de innume- 
ravel anditorio, de diferentes cstados, ete., Lisboa, 
1734; Sermão da Paixão, prégado na egreju das 
Covas de Monte-furado, Lisboa, 1734. Escreveu 
mais: Cidade da Consciencia, em cinco discursos 
pelos einco sentidos do corpo humano, parte 1, Lis- 
boa, 1751; Desper'adur espiritual em que se mos. 
tra a gravidade dos sete vicios capitaes, parte, 
Lisboa, 1758. 

Encarnação (D. Fernando da). Conego re- 
grante de Santo Agostinho, vigario no convento 
de Santa Cruz, de Coimbra, reitor do collegio de 
Sapiencia, e socio da Academia Liturgica da re- 
ferida cidade. Ignoram se as datas do nascimento 
e fallecimento. Professon no convento de Santa 
Cruz de Coimbra a 10 de dezembro de 1725 Es- 
creveu : Dissertação em que se persuade terem ha- 
vido Metropolitanos en Portugal nos quatro pri- 
meiros seculos da Egreja, saiu no tomo1 da Collee- 
ção da Academia Liturgica, Coimbra, 1760; Dis- 
sertação sobre a fórma dos templos regularmente 
usada nos primeiros seculos da Egreja, compre- 
hendendo as da nossa Lusitania, no tomo n da re- 
ferida Culleeção; Disscrtução sobre o uso das lu- 
zes no tempo da Liturgia, no tomo ui. 

Encarnação (Fr. Fernando da). Religioso do- 
minicano da ordem dos prégadores. N. no Porto 
cm 1599; fal. no convento de Bemfica a 27 de 
agosto de 1622. Era filho de D. Fradique de Me- 
nezes e de D. Izabel Henriques; irmão de D. 
Affonso de Menezes, que foi mestre sala de 
D. João IV. Professou no convento de S. Domin- 
gos de Bemfica a 25 de dezembro de 1621. D. 
João IV o nomeou bispo do Algarve, mas não 
chegou a tomar posse d'esta dignidade. Deixou 
manuscripto mm livro com o titulo de Theologia 
sagrada. 

Encarnação (Fr. Fraueisco da). Religioso da 
ordem de S. Bento. N. no Porto em 29 de setem- 
bro de 1673, fal. no convento de S. Miguel de Re. 
foios de Basto em 1729. Era filho de Miguel Vieira 
e de Maria de Abren. Pro.essou no convento da 
sua ordem, no Porto, a 25 dc março de 1694. Foi 
prégador geral, e jnbilado em theologia. Era 
muito versado em historia sagrada e profana, as- 
sim como na gencalogia Deixou varios manuscri- 
ptos, que sc guardavam no referido convento de 
Refoios, entre os quaes existia um intitulado : 
Gencalogias de varias familias portuguezas. 

Encarnação /D. Gaspar da) Conego da or- 
dem de Santo Agostinho. N em Lisboa e morreu 
a 8 de julho de 1737. Era filho de Antonio Gal- 
vão e de D. Brites d'Almeida Professon no eon- 
vento de S. Vicente de Fóra, de Lisboa, a 25 de 
julho de 1762, do qual foi tres vezes prior. Exer- 
ceu os cargos de geral da congregação, qualifica- 
dor do Santo Ofiicio, examinador das tres ordens 
militares e do priorado do Crato Foi prégador 
afamado e muito perito ua poesia vulgar e la- 
tina. D'elle corre impressa a Oração funebre du 
papa Iunocencio XIN 

Encarnação (Fr. Guspar da). Doutor em Ca- 
nones pela Universidade de Coimbra N. em Lis- 
boa a 17 de maio de 1655, fal. no palacio de Pa- 
lhavã, em Lisboa, a 25 de novembro de 1754. 
Clhamava-se no seculo D. Gaspar de Moscoso e 
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Silva, e era filho do 5.º conde de Santa Cruz e 
irmão do 3.º marquez de Gouveia. Matriculou-se 
em Coimbra na faculdade de Canones, e depois 
do doutoramento foi deão da sé de Lisboa, depun- 
tado do *+anto Oflicio, e do conselho de D. João 
V. Em 15 de setembro de 1710 foi nomeado rei- 
tor da Universidade, dispensando-se-lhe a falta 
de edade, tomando posse a 29 de novembro do 
referido anno. Em 12 de outubro de 1713 foi re- 
couduzido a este cargo com o titulo, preeminen- 
cias e emolumentos de reformador, Em 1715 dei- 
xou a Universidade para se recolher ao couvento 
do Varatojo, oude professou em junho de 1716, 
tomando então o nome de D. Gaspar da Enear- 
nação, assistiudo å cerimonia el-rei D. João V e 
toda a córte. Eleito deputado do convento, re- 
Jeitou o logar, mas por instaucias do soberano e 
autorisação do pontifice, passou da sua ordem a 
reformar a congregação dos conegos regrautes 
de Santo Agostinho. Quando em 1747 morreu o 
cardeal Motta e Silva, D. João V nomeou-o mi- 
nistro do gabinete. 

Encarnação (Fr. Jeronymo da). Religioso da 
ordem carmelitana. N. em Lisboa, e fal em 1631 
Era filho de Antonio da Paz e de Joanna d'A- 
breu. Professou uo convento do Carmo, de Lis- 
boa, a 30 de setembro de 1597. No capitulo cele- 
brado n'esta cidade a 18 de abril de 1621, foi 
eleito sub-prior do convento de Evora, logar que 
tambem exerceu no de Lisboa. Era muito perito 
na arte musical, Deixou manuseripta uma Chro- 
nica do condestavel D. Nuno Alvares Pereira. 

Encarnação (D. João da) Conego regrante da 
ordem de Santo Agostinho. Publicou uma Gram- 
matica linguæ sante, que se suppõe ser uma 
grammatica de lingua hebraica, que servia para 
compendio ua aula de theologia da Universidade 
de Coimbra. 

Encarnação (Fr. João du). Religioso da or- 
dem de S. Francisco da provincia de Portugal, 
que viveu no seculo xvn, e publicou, com nume- 
rosas e eruditas unnotações, o primeiro livro das 
senteuças de Escoto. 

Encarnação D. Joaquim da). Conego regrante 
da ordem de Santo Agostinho, fidalgo capellão 
da Casa Real, abbade reservatario da egreja de 
S. João Baptista de Sedavim, ete. N. em Bareel- 
los em 1 de abril de 172t, e fal. o 22 de abril de 
1198. Tinha no seeulo o nome de Joaquim Al- 
berto de Azevedo, e cra filho de José de Azevedo 
Vieira, cavalleiro da ordem de Christo e moco 
fidalgo da Casa Real, e de Luiza da Costa. Foi 
seu irmão o celebre jesuita Manuel de Azevedo 
Professou no conveuto de Santa Cruz de Coim- 
bra a 11 de jaueiro de 1739. Estudou as linguas 
grega e hebraica, e foi muito perito em historia 
e em liturgia. Escreven: Chronologia dos Sum 
mos Pontifices Romanos, extrahida dos melhores 
autores da Historia Ecclesiastica, Lisboa, 1789, 
Além do que o titulo ineulca, contêm mais uma 
summa dos autigos sacerdotes nas leis da natu- 
reza e da graça, e um appendice ehronolvgico 
dos reis de Roma, consules, imperadores, reis 
godos, imperadores do Oriente e do Occidente, 
imperadores de Constautinopla, imperadores tur- 
eos, e das moedas e medalhas romauas; Compen- 
dio da sagrada Biblia, Lisboa, 1788; Epitome da 
Historia „Portugueza, Lisboa, 1789; Novena do 
Natal, Lisboa, 1738; Breve noticia das ordens 
religiosas, junta dos melhores autores, e das letras 
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apostolicas, Lisboa, 1790 : Pantheon sacro, templo 
de Deus vivo; festas do Senhor, da Virgem Muria, 
e dos Santos para todo o anno, cte., Lisboa, 1790 
a 1193, + tomos; Cathecismo historico e doutrinal 
ou breve instrucção dos mysterios da religião 
christã, Coimbra, 1757; Advertencios aos confes- 
sores, dadas por S. Carlos Ilorromeu, às quaes na 
traducção se ajunta o mais necessario do moral, 
com noticia das bullas e decretos concernentes á re- 
cta administração do sacramento da penitencia, 
Coimbra, 1760; Laxpiicação da oração do Senhor, 
copiada dos Santos Padres, Cathecismo de Pouget, 
e outros autores, Coimbra, 1763; Justrucções da 
prégação da palavra de Deus, dadas aos préga- 
dores por S. Carlos Borromeu, com um appendice, 
conforme a mente do Santo autor, Coimbra, 1761 ; 
Vida do admiravel P. S. Theotonio, Conego regu- 
tar, e primeiro prior do mosteiro de Santa Cruz, 
traduzida do latim, e ampliada com additamentos, 
Coimbra, 1764; foi reimpressa tambem em Coim- 
bra, em 1855 ; Methodo pratico e insirucção para 
bem sc confessar e commungar, Coimbra, 17064; 
Explicação das oito bemaventnranças propostas 


i pelo Salvador do mundo no cap. v do Evangelho 


de S. Matheus, Coimbra, 1763; Vida de Santo 
Iguacio, patriarcha de Constantinopla e de S. Ma- 
nusto, bispo de Vienna em França; vão tem folha 
de rosto, mas no titulo da primeira pagina lêem- 
se as iniciaes D. J. da E. C. R. (D. Joaquim da 
Encarnação, conego regrante). Deixou manuscri- 
ptos, cujos titulos se pódem ler na Bibliotheca 
Lusitana, de Barbosa Machado, vol. 1v pag. 170. 

Encarnação (Fr. José da). Encontra-se este 
nome subserevendo alguns manuseriptos illumina- 
uados pertencentes ao antigo convento dos Pau- 
listas, de Lisboa. Era calligrapho e illuninador 
distineto e os ms. que conhecemos abrangem as 
datas de 1158 a 1761. 

Encarnação (D. Manuel da). Conego regrante 
de Santa Cruz, de Coimbra. N. em Darqueiros, 
do bispado do Porto, a 22 de agosto de 1704, 
ignora-se quando falleceu. Professou no referido 
mosteiro de Santa Cruz, a 18 de abril de 1728. Foi 
reitor do collegio de Sapiencia, definidor da eon- 
gregação e substituto do geral; socio da Acade- 
mia Liturgica, ete. Escreveu: Dissertação: Quando 
começou a egrejumosarabica nas Hespanhas? Quan- 
to tempo persistiu? E se ainda agora dura?; saiu 
no tomo III, pag. 300 e seguintes da Collecção da 
Academia Liturgica Pontificia, Coimbra, 1761; 
Dissertação: Se os arianos em Portugal, e nas mais 
provincias de espanha, costumavam rebatisar?; 
saiu no tomo IV, da mesma Colleeção, a pag. 422 
e seguintes. Ainda publicou outra dissertação em 
latim, no tomo II. 

Encarnação (Fr. Mannel). Religioso da ordem 
de S. Domingos, natural de Lisboa, eque vi- 
veu uo seculo XVII. Era filho de Pedro Fernan- 
des e de Clara Feruandes. Professou a 25 de mar- 
ço de 1605. Foi por muitos annos missionario na 
India, e mestre de Theologia no collegio de Santo 
Thomaz da cidade de Gôa. Esereveu: Sermão no 
acto da fé que se celebrou em a cidade de Gôa na 
India Oriental, na dominga da sexagesima, a 7 de 
Fevereiro de 1617, Lisboa, 1628. 

Encarnação (Fr. Manuel da). Religioso da or- 
dem de S. Domingos. N. em Pontével em 1639, 
fal. em 1720, com “O annos de edade. Era filho de 
Antouio Frazão e de Francisca d'Almeida. Pro- 
fessou uo convento de Sautarem a 29 de março 


si 
(2) 
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de 1660. Aprendeu as sciencias escolasticas. Foi 
prior dos conventos de Elvas e de Demfica, rei- 
tor do collegio de Santo Thomaz de Coimbra, c 
provincial em 1711. Era afamado prégador. Es- 
creveu: Commentario do Evangelho de S. Matheus, 
obra em quatro volumes, que se imprimiu de 
1695 a 1714. 

Encarnação (Fr. Manuel da). Religioso da or- 


dem dos carmelitas calçados. N. em 1650, e fal. a | 


1t de dezembro de 172L. Era filho de Jacinto de 
Moraes e de Maria Rodrigues. Professou no con- 
vento de Santa Anna, de Collares, a 3 de junho de 
1656. Foi prior do convento de Evora, c sacristão- 
mór do de Lisbca. Assistiu ac capitulo geral ce- 
lebrado em Roma no anno de 1698. Escreveu, de 
collaboração eom fr Francisco de Azevedo, um 
Compendio da regra dos irmãos da veneravel or- 
dem Terceira de Nossa Senhora do Carmo, o qual 
sc imprimiu em 1655. 


Encarnação (Fr. Manuel d 1). Religioso da or- | 


dem de S. Francisco, natural de Lisboa, mas que 
passou, ainda muito novo ao Brazil e professou 
uo couvento da provincia de Conceição, do Rio 
de Janeiro, a 7 de dezembro de 1719. Dietou ar- 
tes no convento de S. Francisco, da eidade de 5. 
Paulo. Foi definidor, c inuito versado na poesia 


latina e portugueza. Conpoz varias poesias em | 


latim c em portuguez. 

Encarnação (D. Marcellino da). Conego re- 
graute de Santo Agostinho. N. em Bornes, proxi- 
ino de Mirandella, em 1728, e fal. com 9) annos, 
no collegio da Sapiencia, de Coimbra, a 12 de fe- 
vereiro de 1318. Professou a 29 de janeiro de 
1747. Foi D. prior geral e era cousiderado o lio- 
mem de mais vastos conhecimentos que teve a 
sua congregação no seculo xvirt. Escreveu : Ke- 
flexões christãs, Coimbra, 1777; Noteiro espiritual, 
traducção. 





Encarnação (D. Miguel da). Conego regrante | 


de Santo Agostinho, doutor em Teologia pela 
Universidade de Coimbra, e professor de histo- 
ria e da lingua hebraica no collegio da sua or- 
dem em Mafra. Professou no convento de Santa 
Cruz, de Coimbra, a 24 de junho de 1746. Parece 
que falleceu nos ultimos anuos do seculo xvni. 
loi socio da Academia Liturgica. de Coimbra, em 
cuja Colleeção publicou uma dissertação em la- 
tim, no tomo II, e no tomo V, a pag. 217, a se- 
guinte em portuguez: Até quando duraram as 
vblações dos fieis na missa ? Tambem escreveu : 
Dissertação historica: Se desde o secuto xn, nas 
eleições dos bispos da Lusitania, se ajuntava con- 
sentimento dos reis ?, Coimbra, 1764. 
Encarnação (D. Norberto). Concgo regrante 
de Santo Agostinho. N. cm Vianua do Castello 
em 1731; ignora-se a data do fallecimento. Era fi 
lho de Manuel Barbosa de Magalhães e de The- 
reza Maria da Silva. Professou no convento de 
Santa Cruz, de Coimbra, a 16 de abril dc 1748. 
Escreveu: Pratica de alguns motivos eficazes para 
o christão aleunçar um ferveroso e constante amor 
a Jesus Christo e a Maria Santissima, Lisboa, 
1764; Sunmario das indulgencias concedidas à Ba- 
silica do Real Mosteiro de Santa Cruz de Coim- 
bra, ete, Coimbra, 1756. Em manusceripto deixou: 
Noticia do terremoto do anno de 1755. 
Encarnação (Fr. Paulo da). Religioso da or- 
dem dos carmelitas descalços, doutor em Theolo- 
gia pela muiversidade de Coimbra. N. uos Olivacs, 
e fal. no convento do Carmo de Lisboa, a 18 de 
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maio de 1751. Era filho de Gonçalo Rodrigues e 
de Marianna Quaresma. Professou a 3 de novem- 
bro de 1716. Publicon em 1739 um sermão, que 
em 1737 prégara no oitavario da canonisação de 
S. João Francisco Regis, da Companhia de Jesus. 

Encarnação (D. Pedro da). Conego regular 
de Santo Agostinho, da congregação de Santa 
Cruz, de Coimbra, cte. Escreveu: Oração funebre 
nas exequias da serenissima rainha e Senhora Nos. 
sa, D. Muria Sophia Izabel de Neoburg, celebradas 
no real mosteiro de Odivellas no dia 19 de outubro 
de 1696, Lisboa, 1700. 

Encarnação (Fr. Pedro da). Religioso da or- 
dem de S. Francisco, que floresceu no seculo xvir. 
Kra natural de Arraiollos; filho do dr. Manuel do 
Valle Cardoso e de Izabel d'Almeida. Professon 
no conveuto de Evora da provincia dos Algarves, 
a 26 de março de 1707. Foi qualificador do Santo 
Oficio, examinador das tres ordens militares e 
consultor da Bulla da Cruzada. Escreveu: Sermão 
do Santissimo Coração de Jesus, prégado no con- 
vento de Santa Maria de Jesus, de Xabregas, em 
dia do Baptista, Lisboa, 1710. 

Encarnação (Fr. Sebastião da). Religioso da 


| ordem de S. Francisco. N. em Celorico da Beira 


a 2) de janciro de 1660; fal. a 16 de janeiro de 
1735 no collegio de Santa Catharina de Santa- 
rem. Era filho de Antonio Alvares e de Cathari- 
na Nunes. Professou no convento de S. Francis- 
co, da Pesqueira, a 8 de novembro de 1679. De- 
pois de estudar as sciencias cscolasticas, ensinou 
grammatiea no seminario da cidade de Miranda, 
e em 1697 foi eleito ministro do convento de N. 
S.* da Esperança, junto a Belmonte; excrceu de- 
pois os cargos de reitor do collegio de Coimbra e 
de confessor das religiosas do mosteiro de N S. 
do Loreto, da villa d'Almeida. Imprimiu alguns 
dos seus sermões. 

Encarnação (D. Thomaz da). Bispo de Per- 
nambuco. U seu nome no seculo era Antonio da 
Costa Lima. N. na Bahia a 23 de junho de 1723; 
fal em Pernambuco a 14 de janciro de 1784 Vein 
para Portugal muito novo, e cursaudo os estudos 
da Universidade de Coimbra, tomou o grau de 
Mestre em Artes, e frequentou as aulas do Di- 
reito civil. Porém como a sua vocação o chama- 
va para a vida ecclesiastica, recebeu a murça de 
conego regrante de Santo Agostinho, no conven- 
to de Santa Cruz, de Coimbra, em 2! de março de 
1747. Passou a cursar a faculdade de Theologia, 
na qual se doutorou. Estabelvcida em Coimbra no 
referido auno de 1747 a Academia Liturgica Pon- 
tificia, foi D. Thomaz em um dos seus primeiros 
socios, e ali desempenhou o cargo de professor de 
Historia Ecelesiastica Qnando foi creado no con- 
vcuto de Mafra um collegio de instrucção secun- 
daria, ou como então se dizia, de humanidades, e 
entregue Å direeção dos conegos regrantes. l). 
Thomaz da Encarnação veiu com outros na qua- 
lidade de Prefeito dos Estudos, cargo que exer- 
ceu até outubro de 1713, em que foi eleito bispo 
de Pernambneo, cuja cleição se confirmou a 18 de 
abril de 1774, realisando- se a sagração a 29 de 
maio d'esse mesmo anno, pelo card da Cunha, 
arcebispo de Evora. Pouco depois seguiu para à 
sua diocese, chegando a Pernambuco a 30 d'agos- 
to, fazendo a entrada solemne a 8 de setembro. 
Algnns dias depois de ter tomado posse da sua 
nova diguidade, publicou uma celebre pastaral re- 
vogando a multiplicidade de excommunhões e ccn- 
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as Constituições do arcebispado 
s quaes se regia aquella egreja, 
mente as que eram fundadas nas 
esde os primnciros seculos do ehris- 
m tidas por unicas e legitimas. Dez 
) mpletos governou a sua egreja, mere- 
do a estima e o respeito de todos. Na Collec- 
“da Academia Liturgica veem publicadas al- 
ıs das suas obras em latim, nos to- 
I, a pag. 246; tomo Il, pag. 45t; 
o IV, pag. 118 (em portuguez). Em 
parado imprimiu : Historia Ecclesie 
Lusitane; per singula secule ab Fran- 
gelio promulgata, Coimbra, 1159; 4 to- 
mos; Vetus canonum Codex Lusitana 
dvcclesia notis illustratus, Coimbra, 1764; 
é preeedida de varias eartas de sabios 
estrangeiros, laudatorias da applicação 
de D. Thomaz da Encarnação; á coor- 
denação c annotação dos canones pre- 
cede egualmente uma extensa disser- 
tação, de pag. 1 a 70; Carta pastoral 
exhortatoria ao clero e povo de Pernam- 
buco, ao tomar posse da cadeira episco- 
pal, datada de Olinda a 13 de setembro 
de 1774. 

Encarnação. Uma das freguezias de 
Lisboa, cujo orago é N. S.' da Encar- 
nação. Foi institnida em 1551 pelo ca- 
bido da cathedral, em parte do terri- 
torio que comprehendia a freguezia dos 
Martyres, por ser esta mnito extensa. 
Estabeleceu-se na egreja do Loreto, dos 
italianos, a quem aqueHa egreja ainda 
hoje pertence, por contrato feito com o 
mesmo cabido em 2 de janeiro do refe- 
rido anno de 1551. Em 29 de março de 
1651 houve o lamentavel desastre de in- 
cendio que arruinou completamente a 
egrtja do Loreto, e a freguezia da En- 
earnação passou em maio seguinte para 
a ermida de N. S. do Alecrim, situada 
nas proxiinidades do palacio do marquez 
de Marialva, que ficava no local onde 
hoje se vê a praça de Luiz de Camões. 
Ali se conservon até 1676, em que vol- 
tou para a antiga egreja do Loreto, que 
acabava de ser restaurada, realisando- 
se a solemne procissão no dia 7 de se- 
tembro, que devotamente foi acompa- 
nhada por el-rei D. Pedro II, e todas 
as ordens religiosas existentes em Lis- 
boa levando andores com os seus patriar- 
chas. A procissão saiu da ermida de N. 
S.a do Alecrim e percorreu as principaes 
rnas do Bairro Alto, recolhendo-se afi- 
nal na egreja do Loreto. O nnncio D. Mar- 
cello Durazzo, arcebispo de Calcedo- 
nia, celebron missa de pontifical no dia segninte, 
a que assistiu o referido monarcha. No segundo 
dia tambem celebrou de pontifical o provisor do 
arcebispado de Lisboa, D. Fr. Christovão d» 
Moura, e no terceiro arcediago de Bago, D. João 
Marcarenhas, assistindo todos cs conegos em cor- 
po de cabido. Os italianos pretenderam depois con- 
siderar-se com o direito do padroado da fregue- 
zia da Encarnação, mas o cabido da cathedral op- 
poz-se energicamente; houve grande litigio, que 
durou até 1679, anno em que o mesno cabido or- 
denon que passasse de novo a parochia para a er- 
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mida do Alecrim. E’ notavel qne uma fregnezia tio 
populosa não alcancasse ter egreja propria duran- 
te o longo prazo de mais de 150 annos, e ainda 
assim, para o conseguir, foi preciso que uma de- 
vota senhora tivesse a piedade de lhe mandar edi- 
ficar um templo. Foi esta devota a condessa de 
Pontével, D. Elvira Maria de Vilhena, vinva do 
1.º conde de Pontével, Nuno da Cunha Athai fe. 


3 





Egreja da Encarnação 


Concedidas as competentes licenças de Roma, 
foi escolhido um terreno fronteiro à egreja do 
Loreto, e que pertencia à condessa. Às obras co- 
meçaram em £ de junho de 169%, deitando a pe- 
dra fundamental! no edifício o cardeal arcebispo 
de Lisboa, D. Luiz de Sousa. Dez annos depois, 
em it de março de 1708, ficou concluido o ma- 
gestoso templo. Então a condessa de Pontével 
fez trasladar para a capella-mór o cadaver de 
sen marido, que tinha sido sepultado na convento 
de S. Francisco da Cidade. Por escripturas, ecke- 
bradas em 5 de junho de 1695 e depois em 16 de 
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agosto de 1700. fez a illustre fidalga o solemne | mesma egreja, chamados Ivo e Mannel P 


contrato com o deão e cabido da sé de Lisboa, | 
de estabelecer a parochia da Encarnação no tem- | 
plo que construira; apresentou o cura, coadjuto- 
res e thesoureiro, e por seu fallecimento ficou | 
esta apresentação ao ordinario. Pelas mesmas es- 
eripturas tambem constituiu a irmandade do San. 
tissimo senhora fabriqueira provedora e adminis- 
tradora da mesma egreja A condessa de Ponte- 
vel tinha tanta devoção pelo templo que edifi- 
cara em honra da Virgem da Encarnação, qu 
se despojou de todos os seus bens para o engran- 
decimento do culto e angmento da fabrica da 
egreja, e falleceu pobre em 30 de dezembro de 
1715, com 91 annos de edade. O seu cadaver foi 
tambem sepultado na capella-mór, junto ao de 
seu marido. No dia 6 de setembro de 1708 foi ben- 
zida a egreja pelo arecbispo de Evora D. Simão 
da Gama, e no dia 8 realisou-se a transferencia 
da fregucezia cm solemne procissão para 'o novo 
templo, onde no dia seguinte se celebrou a pri- 
meira misaa. À procissão era composta de ando- 
res e figuras a cavallo, ricamente vestidas, e d'um 
carro triumphante de soberba fabrica. As festas 
da nova egreja duraram oito dias, durante os 
quaes esteve sempre exposto o Santissimo. A 
porta principal deitava para o largo, como a 
actual, e tinha mais duas portas travessas, sendo 
uma para a rua da Cordoaria Nova, hoje rua de 
Antonio Maria Cardoso, e a ontra para a rua do 
Alecrim. O adro era muito espaçoso, e estava fe- 
chado com uma grade de ferro. A egreja, além do 
altar:mór, tinha mais dois altares lateraes, em 
frente do corpo da egreja, e n'esta havia 8, 4 de 
cada lado. às bauguetas e lampadas dos altares 
eram todas de prata. No altar de S. Vicente Fer- 
rer via-se um cofre de prata contendo uma reli- 
quia d'aquelle santo. Possuia a cgreja mna pea- 
uha de prata para se collocar a custodia na tri- 
buna, a qual era tambem de prata dourada e la- 
vrada. Sobre a porta principal estava collocado 
o baixo relevo, em pedra, que ainda hoje se vê 
no templo actual, e as duas estataas que: estão 
n'uns nichos, aos lados na fachada, e que repre- 
sentam a Senhora do Loreto e Santa Catharina, 
tambem ha todas as razões para acreditar, que 
estivessem collocadas na mesma fórma no antigo 
templo, por terem pertencido às antigas portas 
de Santa Catharina, que n'aquelle sitio existiram, 
limitando a eidade de Lisboa, as quaes fôram 
demolidas no anno de 1702. O jazigo da con- 
dessa de Pontével tinha o seguiute epitaphio : 
«Aqui jaz a condessa de Pontével, D. Elvira Ma- 
riade Vilhena, que com heroica predade fez a so- 
berana Virgem, mãe de Deus, herdeira de seus 
bens, na sumptnosa fabrica d'este magnifico tem- 
Plo, como a outra matrona na cgreja de Santa 
Maria Maior. Falleceu a 30 de dezembro de 17F3». 
O tumulo foi destruido pelo terremoto de 1755, e 
na egreja actual existem dos lados da capella- 
mór nns disticos, cominemorando o fallecimento 
dos condes de Pontével, c em que se declara te- 
rem sido ali sepultados. A egreja tinha as eon- 
frarias de S. João Baptista, S. Vicente Ferrer, 
N. 8.º! dos Prazeres, Santo Antonio, e as irman- 
dades do Santissimo e das Almas; tinha tambem 
12 capellães com obrigação de coro e de missas. 
O terremoto de 1755 destruiu uma grande parte 
do templo, mas as unicas victimas u'aquelle re- 
cinto sagrado fôram dois padres pertencentes À 
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uma pobre mulher já edosa. Todos tres ficara 
esmagados no adro pelas pyramides da torre 
que desabaram. O cartorio foi salvo, menos os 
livros dos assentos dos baptismos, casamentos e 
obitos. À imagem de Nossa Senhora da Encarna- 
ção tambem se salvou, e é a mesma que se vê 
ainda hoje no altar da sacristia. Os vasos sagra- 
dos fôram conduzidos para a egreja do Loreto, 


“que pouco havia sofrido, mas o incendio que se se- 


guiu, pouco depois da meia noite, tambem cau- 
sou serios estragos n'aquella egreja, e por esse 
motivo os vasos sagrados fôram para a ermida de 
Santo Ambrosio, onde estava collocada a paro- 
chia de Santa Izabel, por não se ter ainda con- 
cluido a egreja, que em honra da Santa rainha 
mandara edificar o patriarcha D. Thomaz d'Al- 
meida. Depois ainda a freguezia da Encarnacio 
passou para uma barraca, que o coadjutor Vicen- 
te Ferreira Rolim fez construir no largo da Co- 
tovia, hoje praça do Principe Real, e mais tarde 
ainda se procedeu a nova transferencia para ou- 
tra barraca, no alto do Pombal, onde hoje, pouco 
mais ou menos, está a Imprensa Nacional. Em 10 
de abril de 1756 foi de novo removida a parochia 
para uma capella do claustro de S. Roque, onde 
esteve até 1758,e sendo, pela extineção dos jesui- 
tas, o edificio de S. Roque dad» para a Miseri- 
eordia, passou a parochia para a ermida dos Cle- 
rigos Pobres, defronte da alameda de S. Pedro 
d'Alcantara, a qual foi demolida ha talvez 50 an- 
nos. A imagem da Senhora da Encaruação fôra 
salva pelo padre mestre de cerimonias e pelo 
marquez de Marialva, que a levaram para o pa- 
lacio d'este nobre fidalgo, d'onde passou mais tar- 
de para a ermida do palacio do marquez d'An- 
geja, à Junqueira. À irmandade do Santissimo pen- 
sava na edificação d'um novo templo, e com os 
recursos de que podia dispôr, concedida a com- 
petente jiceuça da Santa Sé, tentou o começo 
das obras. Fôram então comprados dois terrenos 
na rua da Cordoaria Nova, hoje de Antonio 
Maria Cardoso, para augmentar a nova egreja. O 
risco foi encommendado a Manuel Caetano de 
Sousa, architecto das obras publicas. Em sessão 
de 15 de junho de 1565 ficou approvado o novo 
risco, menos as torres que deviam se» collocadas 
sobre a fachada do templo. por ser obra muito 
dispendiosa. À irmandade deu comeco à edifica- 
ção do novo templo em 1164. Vendo-se depois, 
que se tornava preciso mais um pedaço de ter- 
reno para se construir uma capella do Santissimo 
mais ampla, a irmandade requereu à rainha l). 
Maria 1, que lhe fôsse concedido, e a soberana 
lh'o mandou dar por decreto de 7 de abril de 
1750. A antiga egreja possuia todo o terreno, 
onde se vê o sumptuoso palacio que perteuceu ao 
fallecido conde do Farrobo, e que é hoje proprie- 
dade do sr. dr. Carvalho Monteiro, mas à catas- 
trophe do terremoto obrigou à irmandade a ven- 
der aquelle, o qual foi comprado pelo grande ca- 
pitalista Ignacio Pedro Quintella, illustre ascen- 
dente da familia Farrobo, para alt construir um 
palacio para sua habitação e dos sens descenden- 
tes. As obras caminharam vagarosamente até 
1784; durante 15 annos concluiu-se a frontaria 
até 4 cinalha, a capella-mór, a do Santissimo, a 
sacristia e a casa do despacho da irmandade do 
Santissimo. N'este anno, apezar do templo não 
estar aila concluido, fez-se a transferencia da pa- 





ia para a nova egreja no dia 2L de marco 
com a maior pompa e solemnidade. A procissão 
“constava de muitas irmandades das egrejas visi- 
unhas, e ordens religiosas, sendo o Sacramento 
conduzido pelo arcebispo de Lacedemonia. À rua 
de S. Roque via-se toda embandeirada e coberta 
de areia e espadanas. Um regimento servia de 
guarda de honra, formando alas desde a ermida 
dos Clerigos Pobres até á egreja nova, desfilando 

pois atraz do pallio. Junto da ermida dos Cle- 
rigos e da egreja da Encarnação improvisaram- 
sc uns fortes com peças d'artilharia, que deram 
salvas, tanto á saída como à entrala da procis- 
são. Os navios surtos no Tejo tambem salvaram, 
quando terminou o Te-Deum, que se cantou na 
egreja nova. Os presos do Limoeiro, Castello e 
Belem tiveram abundaute jantar, houve muitas 
mais esmolas dadas pela irmandade, c à noite lu- 
minarias cm todas as ruas da freguezia, c foguei- 
ras na rua de S. Roque. No dia 15 de março ha- 
via sido benzida a egreja pelo arcebispo de La- 
cedemonia ; nos dias 22 e 23 continnaram as fes- 
tas cm acção de graças, e no dia 25, em que se 
solemnisa o orago, D. Maria I acompanhada de 
toda a côrte, assistiu de tarde ao Te-Deum. Ter- 
minadas estas festividades proseguiram as obras, 
mas com a maior morosidade. No dia 13 de junho 
de 1802 acontecen um novo desastre à egreja da 
Encarnação. Festejava-se a solemnidade do Cor- 
po de Deus, e o altar-mór estava brilhantemente 
illuminado; pelas 9 horas da noite pegou fogo 
nas sanefas da armação da capella-mór, o que 
causou enormes estragos; queimaram se as alca- 
tifas, às armações, e um rico frontal que servia 
pela primeira vez. Os marnores do retabulo do 
altar-mór soffreram bastante, c a imagem de 
Nossa Senhora tambem ficou innito deteriorada, 
sendo completamente destruida a maquineta que 
a enecrrava. À irmandade resolveu então fazer 
uma nova imagem, e iucumbiu d'esse trabalho o 
distineto artista Joaquim Machado de Castro. 
Esta nova imagem, que é toda de cedro, foi ben- 
zida em 1803 e exposta á adoração dos fieis a 25 
de março d'este anno. À antiga imagem restau- 
rou-se em 1812,e foi collocada no altar da sacris- 
tia, confórmc dissémos, e onde ainda se conserva. 
Na casa do despacho da irmandade do Santissi- 
mo existe um retrato da condessa de Pontével, 
no fundo da qual se vê a fachada do primitivo 
templo. No anno de 1818 começou a irmandade a 
pensar seriameute na conclusão das obras, Houve 
successivas sessões, em que se discutia sobre a 
forma de alcançar a importante verba, em que 
estava orçada a despeza para se poder levar a 
effeito o piedoso intento de acabar a egreja. A 
irmandade, por fim, contrahiu um emprestimo. Co- 
mo habitavam na freguezia muitos homens pode- 
10sos ¢ grandes capitalistas, depressa se arran- 
jaram capitães, e no dia 27 de maio de 1820 co- 
meçou-sc a receber os donativos c cmprestimos, 
que subiram å somma avultada de mais de 30 
contos de réis. Em 1822 fez-se tambem uma rifa 
de diversas fazendas e objectos de prata, cus- 
tando cada bilhete 240 réis. Os objectos de prata 
e as fazendas fóram em parte offerceidas por de- 
votos, e o resto comprado pela irmandade. Tam- 
bem se rcalison um peditorio por tolos os paro- 
chianos. Tres anuos mais tarde, em 27 de novem- 
bro de 1825, fôram approvadas as contas apre- 
sentadas pela commissão encarregada das obras, 
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e no dia 16 de maio de 1826 tornou a cgreja a 
ser franqueada ao culto, fazendo-se festas grau- 
diosas. Corre impresso o sermão que prégou n'es- 
se dia Fr. José de Almeida Drack. No mesmo an- 
no estreou-se o orgão, trabalho do artista Anto- 
nio Machado Xavier Cerveira : em 1391 foi feita 
a teia da egreja, que é toda de marmore e bem 
trabalhada; em 1845 collocou-se o cancello da 
capella do Santissimo, obra que fôra confiada ao 
serralheiro Marçal José Romão, e cuja despeza 
foi paga por meio d'uma subscripção. O 1.º conde 
de Farrobo, Joaquim Pedro Quintella, por mais 
d'una vez propoz à irmandade o acabamento da 
fachada da egreja, a expensas suas, com a condi- 
ção, porém, de lhe ser concedida uma communi- 
cação para o palacio qne está contiguo à egreja, 
mas não pôde conseguir nunca a realisação do 
seu descjo, em consequencia da clausula que exis- 
te na eseriptura feita pela condessa de Pontével 
com a irmandade do Santissimo em 24 de janeiro 
de 1712, a qual se refere a outra escriptura que 
tem a data de 12 de agosto de 1700, e em que a 
irmandade se obriga a não conceder em tempo 
algum qualquer tribuna particular va egreja, ou 
communicação para predios da visinhança, sob 
pena de pagar a multa de 30:000 cruzados ao 
hospital de S. José. Pela mesma eseriptura tam- 
bem a irmandade não podia conceder sepultura 
particular na egrcja, fôsse a quem fósse. Só a 
condessa de Pontével, como fundadora, é que teve 
por excepção tribuna particular e jazigo para si 
e seu marido. Os sinos que se vĉem na respectiva 
torre, pertenceram à egreja da Penha de França, 
por ofterta do marquez de Marialva, e d'ali vie- 
ram para a Encarnação, teem gravado d'um lado 
Santo Agostinho, e do outro N. 5.º da Penha de 
França. O relogio que tambem perteuceu á refe- 
rida egreja, guarda-se n'uma das arrecadações 
da Enearnação. Quando se terminaram as ultimas 
e importantes obras, em 1873, em que sc conseguiu 
finalmente acabar a fachada do templo e realisar 
muitos outros melhoramentos, tambem sc reali- 
saram brilhantes e pomposas festas A egreja da 
Enearnação dispõe hoje d'um avultado rendi- 
mento; tem certas honras cardinalicias, por ter 
sido sepultado no carneiro da cereja, em 15 de 
março de 1815, o cadaver de D. Antonio Xavier 
Henriques de Miranda, primario da Sé Patriar- 
chal, que fóra patriarcha eleito de Lisboa, mas 
que falleceu antes da eleição ser confirmada pelo 
papa. Este faeto está comemorado por uma la- 
pide collocada n'um dos corredores da sacristia. 
A irmandade tem o titulo de Real Irmandade do 
Santissimo, pela honra concedida por el-rei Se- 
nhor D. Carlos, sendo ainda principe real e du- 
que de Bragança, aeceitando o cargo de juiz ho 

norario, honra que a irmandade lhe solicitou no 
dia 19 de abril de 1885, quaudo assistiu na En- 
carnação à festa de caridade da Associação pro- 
tectora das creanças, de que é presidente, distri- 
buindo se depois da missa do mcio dia, na casa 
do despacho da irmandade, fatos a 99 creanças, 
e um bodo, que dois bemfeitores offereceram. Nos 
ultimos aunos tem-se procedido a bastantes em- 
bellezamentos na egreja, como lampadas, fron- 
taes e imagens em vulto em todos os altares; no- 
vas e uteis alterações nas sacristias, ete. Ha 
pouco ainda sc forrou de azulejos toda a parede 
que dá para a rua do Alecrim. À egreja da En- 
carnação é uma das mais clegantes de Lisboa. 
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Encarnação. Povoações nas freguezias: S. 
Domingos, de Fanga da Fé, cone. de Mafra, distr. 
de Lisboa. || Santa Maria, de Olivaes, 1.° bairro 
de Lisboa. || N. S> da Purificação, de Sacavem, 
conc. de Loures, distr. de Lisboa. 

Encarnação Guedes (Fr. José da). Religioso 
da ordem tereeira de S. Pranciseo, que falleceu 
no estado de presbytero egresso pouco depois de 
183t, em que se extinguiram as ordens religiosas. 
Foi sempre liberal, e por esse motivo perseguido 
e preso no tempo do goveruo do infante D. Mi- 
guel, de 1828 a 1833. Parece ter sido elle o ver- 
dadeiro autor d'umas grammaticas portugueza e 
latina, que se publicaram em nome d'um sen so- 
brinlo, Sebastião José de Guedes e Albuquer- 
que, assim como dos artigos de polemica a que 
esses livros deram origem. V. Albuquerque (Sebas- 
tião José Guedes e). 

Encarnação Lobo (D. Guspar da). Conego 
regrante de Santo Agostinho, reitor do collegio 
de Sapiencia, ete. N. em Coimbra, onde tambem 
falleceu a 17 de dezembro de 1840, Pertencia a 
uma familia illustre da proviucia do Minho. Pro- 
fessou no convento de Santa Cruz, de Coimbra, 
a 21 de agosto de 1802, Foi tambem vigario do 
referido convento, vice-cancellario da Universi- 
dade e definidor da sua ordem. Escreveu : O Jar- 
dineiro, Anthologia, ou tratado das jlôres, Coim- 
bra, 1824: Obsequio devoto a Nossa Senhora da 
Bocha no inneffavel mysterio da Immaculada Con- 
ceição. 

Encarnação Pina (Fr. Matheus da). Religioso 
da ordem de S. Bento. N. na cidade de S. Sebas- 
tião do Rio de Janeiro a 23 de agosto le 1637; 
ignora-se a data do fallecimento. Professou no 
convento de Sauta Maria de Monsarrate, do Rio 
de Janeiro, a 3 de março de 1703, onde ensinou 
as sejencias cscolasticas aos seus domesticos. Ad- 
ministrou à abbadia do convento do Kio de Jarei- 
ro, e exerceu o logar de provincial do Brazil. Foi 
pregador muito apreciado, e publicou alguns dos 
sermões e uma obra em latim, enjos titulos se pó- 
dem lêr na Bibliotheca Lusitana, de Barbosa Ma- 
chado, vol. 3.º, pag. 448 e 449, 








ral Antonio de Vasconcellos, que então governa- 
va o reino de Angola. A fortaleza está sitnada 
sobre uma pedra colossal, em fórma de muralha, 
podendo conter um grande exercito em condição 
de facil defeza. Domiua toda a planicie eireumvi- 
siuha. A rocha e a fortaleza são facilmente de- 
fendidas por um pequeno numero de soldados, por- 
que o seu aecesso é feito por meio d'um desfila- 
deiro estreito, o que torna o recinto inexpugna- 
vel. A pov. é composta da fortaleza, construida 
de pedra c cal, da egreja de egual construcção, 
e da residencia do chefe do concelho e das cuba- 
tas dos naturaes. Tem escola primaria para o sc- 
xo masc. e est. post. pcrmutando vales com o rei- 
no. Foi antigamente um eentro de grande impor- 
tancia commercial. Era geralmente em Encoge 
que se fazia o trafego do marfim que vinha em- 
barcar ao porto do Ambriz. O commercio está hoje 
limitado ao café que os indigenas trazem áquelle 
porto. 

Encosturas. Pov. na freg. de S. Nicolau c 
cone. de Cabeceiras de Basto, distr. de Braga. 

Encourados. Pov. e freg. de S. Thiago, da 
prov. do Minho, conc. e com. de Bareellos, distr. 
e arceb. de Braga; 362 hab. e 84 fog, Tem cor- 
reio. A pov. dista 8 k. da séde do conc. Perten- 
ce à 3.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 
3, com a séde em Vianna do Castello. | Povoações 
nas freguezias: S. Salvador, de Christellos, cone. 
de Barcellos, distr. de Braga. Tem eaixa postal. 
|| S. Pedro, de Formariz, cone. de Paredes de Cou- 
ra, distr. de Vianna do Castello. 

Ençruzilhada. Povoações nas freguezias : S. 
Salvador, de Moure, cone. de Felgueiras, distr. 
do Porto. Tem correio com serviço de posta rural. 
| Ilha da madeira; Santo Antouio, cone. e distr. 
do Funehal. 

Encyclopedia. Repertorio dos conheermentos 
humanos; qualquer obra, em fórma de diccionario, 
que comprehenda um só ou todos os ramos da 
seiencia e da arte. A origem das encyclopedias é 
antiga. No seculo v, Marciano Capella renniu em 


um só livro as sete sciencias que eutão consti- 


Encenso. Cabo ou ponta situada na costa N. 
da ilha Brava, archipelago e prov. de Cabo Verde. 


Encerrabodes. Familia da provincia do Alem- 
tejo, e da qual viveram muitas pessoas distinctas 
na villa d'Olivença; tem por armas em campo de 
ouro uma aguia uegra estendida armada de azul, 
c cliefo vermelho com duas columnas de prata 
postas em aspa; timbre, uma aza da aguia. 

Encertado. Pov. na freg. do Salvador c cone. 
de Rezende, distr. de Vizeu. 

Encharia ou Incharia. Pov. na freg. de S. 
Vicente, de Paio Mendes, cone. de Fereira do Ze- 
zere, distr. de Santarem. 

Enche-Camas. Pov. na freg. de S. João Ba- 
ptista e conc. de Figueiró dos Vinhos, distr. de 
Leiria. 

Encoberta. Pov. na treg. de S. Martinho. de 
Pindo, cone. de Penalva do Castello, distr, de Vi- 
zeu. 

Encoge. Concelho do distr. de Loanda, prov. 
de Argola, Africa Oceidental. Nos meados de se- 
eulo xvin a fronteira N da prov. de Argola não 
ia além de Focoge, que solfria continuas investi- 
das do gentio dos sertões de Matamba. A fim de 
pôr termo a cssas correrias foi creado em 1759 o 
presidio de S José de Incoge pelo capitão gene- 
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tuiam toda a sabedoria lrumana: grammatica, dia- 
leetica, rhetorica, geometria, astrologia, ari- 
temetica e musica. No seculo 1x, um bispo de 
Constancia de nome Salomão, empreendeu a 
publicação de um Dictionarium universale, e no 
seculo xın o domiuico Vicente de Beauvais eom- 
poz um Sepeeulum historiale, naturale, doetrinale 
ct morale, mas em todas estas obras a idéa d'uma 
encyclopedia apparecia vaga e incompleta. Foi 
só a partir do seeulo xv que se principiou a me- 
dir o vasto alcance das eneyelopedias, a que Ba- 
con veiu preparar um caracter verdadeirameute 
scientifico com a sua classificação dos conlreci- 
mentos humanos Finalmente em 1151, Diderot e 
d'Alembert empreheuderam a obra colossal da En- 
eyclopedia ou diccionario das sciencias, artes e of- 
ficios. Em 1781 seguiu-se a Encyclopedia methodi- 
ca, emprelendida pelo editor Pauckoncke, cujo 
volume só appareceu em 1832 E' uma encyelope- 
dia disposta por ordem alphabetica, propria dos 
diccionarios. Tem havido desde cutão muitas en- 
evelopedias em França e cm outros paizes Em 
Portugal tambem se tem publicado diversas de que 
citaremos as seguintes: Encyclopedia portuqueza, 
por ENS O. SSIES (Nteolau Peres, hespa- 
nhol domiciliado em Lisboa). Lisboa, 181%; Eney- 
elopedia historica, politica, geographica e commer- 
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a do Ileroismo, 1810; Jucyclopedia 
} cientifica, artistica, litteraria e recreati- 
va por uma sociedade de portuguezes, Lisboa, 
1850; Encyclopedia das escolas de instrucção pri- 
maria, dividida em tres partes, composta por dis- 
tinctos eseriptores, sob a direcção de José Maria 
Latino Coello, Lisboa, 1857; Encyclopedia popu- 
lar, dirigida por J. J. de Sousa Telles, Lisboa, 
1867; Lucyclopedia do povo e das eseolas, Lisboa, 
1874; Encyclopedia das artes, compilada por Ma 
nucl Antouio de Mattos, Lisboa, 1563; Encyclo- 
pedia jurisprudentie, por Cornclius, Coimbra, 
1555; Encyclopedia das familias, fundada pelo 
fallecido editor Lucas Evangelista Torres, que 
está hoje no 20.º anno de publicação, sendo pro- 
priedade da casa editora de Manuel Lucas Tor- 
res; Jincyclopedia portugueza, dirigida pelo dr. 
Maximiliano de Lemos, edição do Porto, tambem 
em publicação; Iucyclopedia de conhecimentos 
uteis, João Romano Torres, editor, Lisboa, 1905. 

Endiabrada. Pov. na freg de S. Martiuho das 
Amoreiras, conc. de Odemira, distr. de Deja. 

Enfermaria, Pov. na freg. de S. Thiago, de 
bBurgães, cone. de Santo Thirso, distr. do Porto, 

Engage. Pov. do cone., distr. e com. de Loanda. 
prov. e bisp. de Angola, a SO do presidio de 
Quiballa, de quo dista 13 kilometros. 

Engal. Pov. ra freg. de Santo Antonio, de Con- 
ço, cone. de Coruehe, distr. de Santarem. 

Engamona. Incumbe ou dependencia do prazo 
Licungo, distr. de Quelimane, prov. de Moçam- 
bique. Produz arroz, canna de assuear, mache- 
nim, milho, feijão, mandioca, tabaco e cera. Bos- 
ques produzindo optimas madeiras de constru- 
ção c marcenaria. 

Engarnaes Cimelras e Engarnaes Fundei- 
ras. Duas povoações na freg. de S. Sebastião, de 
Moiriscas, cone. de Abrantes. distr. de Santarem. 

Engarnal, Pov. na freg. de S. Sebastião, de 
Almaceda, cone. e distr. de Castello Branco. 

Engenharia. Sciencia carte de projectar e 
construir obras segundo os principios scicntificos. 
Conprehende o seu estudo todos os problemas de 
construceções, nos quaes se faz a applicação da 
mechanica. Em Portugal comprehende o curso 
complementar dos lyecus, o estudo das mathema- 
ticas puras na Universidade de Coimbra ou em 
algumas das polytechnicas de Lisboa ou do Por- 
to, e por fim o estudo da engenharia propriamen- 
te dito professado na Academia Polytechnica do 
Porto, se o estudante se propõe alcançar os di- 
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plomas de engenharia civil de pontes e estradas, , 


de minas ou industrial na Escola do Exercito, se 
pretende algum d'aquelles dois primeiros diplo- 
mas ou ainda o de engenheiro militar, e na Esco- 
la Naval o de coustructor naval. Os serviços offi- 
ciaes da engenharia estão principalmente dividi- 
dos pelos quadros dos engenheiros militares e do 
corpo de engenheiros d'obras publicas, aquelles 
subordinados ao ministerio da guerra e estes ao 
das obras publicas. El-rei D. João IV, por conse- 
lho de Luiz Serrão Pimentel, tenente-general de 
artilharia, instituiu cm 1647, na Ribeira das 
Naus, uma aula de fortificação e architectura mi- 
litar, que depois se chamou Academia militar, 
sendo transferida para o Terreiro do Paço. Luiz 
Serrio Pimentel foi o primeiro professor d'esta 
aula, por nomeação de 13 de julho do referido 
anno. Mais tarde, D. Pedro II, por decreto de 20 
de julho de 17901, creou aulas de fortificação tam- 








ENG 


bem nas proviucias, c em 1732, por decreto de 24 
de dezembro, determinou D. Joño V que os cur- 
sos d'estas aulas servissem de habilitação para a 
arma de engenharia. Por alvará de 5 de agosto de 
1779 foi supprunida a aula de fortificação de Lis- 
boa, e creada a Academia Real de Marinha, em 
que eram examinados os individuos que se des- 
tinavam a engenheiros. Por alvara de 2 de ja- 
neiro de 1790 creou-se a Academia Real de For- 
tificação, Artilharia e Desenho, onde esses iudi- 
viduos passaram a estudar. Esta Academia foi 
reformada por decreto de 12 de janeiro de 1837, 
ficando com o nome de Escola do Exercito, que 
aiuda se conserva. Por decreto de q de agosto de 
1803 foi creada uma companhia de artifices, eom- 
posta de operarios e cominandada por dois eapi- 
tães e dois tenentes, destinada ao serviço no Ar- 
senal do Exercito. Os ofliciaes e praças gradua- 
das eram em numero de 20 e os artifices 75 com 
os oficios de carpinteiro de machado, carpinteiro 
de obra branca, ferreiro, scrralleiro, funileiro, 
torneiro e tanociro. Em 19 de maio de 1806, um 
decreto organisou o Real Corpo de Engenheiros, 
porém esta organisação não chegou a ter exceu- 
ção senão em 12 de fevereiro de 1812, em que foi 
poblicado o regulamento provisorio do inesmo 
corpo, mandado excentar por provisão d'aquella 
data assiguada por D. Miguel Pereira Forjaz, 
miuistro e secretario dos negocios dos estrangei- 
ros, guerra e mariuha da regencia do principe 
D. João, mais tarde D. João VI. N'este impor- 
tante diploma estabelcec-se que o Real Corpo de 
Engenheiros fôsse composto de um certo numero 
de ofliciaes destinado aos serviços especiaes, tacs 
como levautamento de cartas geographicas e to- 
pographicas, construcção ou reparação das obras 
de fortificação, entretenimento de pontes milita- 
res fixas, coustruecão c direcção de estradas, pon- 
tes, abertura de barras ou canacs, ete., e de um 
corpo de tropas de 3 companhias formadas de ar- 
tifices, minciros, pontouciros e sapadores, desti- 
nado ao serviço privativo dos ofliciaes engenhei- 
ros, com a denomiuação de Batalhão de Artifices 
Engenheiros, tendo cada companhia a força de 74 
praças. Além das tres companhias o batalhão ti- 
nha um estado-maior, composto de um oflicial su- 
perior commandante, um primeiro tenente aju- 
dante e de um quartel mestre pagador com a 
graduação de primeiro tenente. Cada companhia 
tinha nm capitão engenheiro, nm primeiro te- 
nente engenheiro, um segundo teneute engenhei- 
ro, 4 primeiros sargentos, 5 segundos sargentos, 
1 furricl, 10 cabos de esquadra, 10 anspeçadas, 
40 soldados e 1 tambor, o que dava o effectivo de 
“1 praças de pret e 3 olliciaes. O total do bata- 
lhão era pois de 214 praças de pret, incluindo 1 
sargento quartel mestre e 12 ofheiaes. Na com- 
panhia de pontoneiros, havia além das praças 
d'este oflicio, carpinteiros de machado, calafates, 
ferreiros e serralheiros. Nas de artifices e minci- 
ros havia carpinteiros, ferreiros, serralheiros, ta- 
nociros, serradores, cesteiros, mineiros, pedrei- 
ros e sapadores. Os ofliciacs empregados uo cor- 
po de tropas eram tirados do Keal Corpo de En- 
genheiros, devendo as nomeações ser feitas pelos 
mais mo'lernos. Os vencimentos dos ofliciacs eram 
superiores aos que pereebian os dos corpos de 
linha, tendo direito a cavallos para o seu serviço 
pessoal e para transporte de bagagem. As pra- 
cas de pret tinham tambem maior soldo, regula- 
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do por uma tabella que fazia parte do mesmo rc- 
gulamento. A consideração, honrarias, mercês, 
foros, cte., dos ofliciaes engenl:ciros, eram as incs- 
mas que pertenciam aos officiaes de infantaria. 
Com a disposição de addidos ao Real Corpo de 
Engenheiros, podiam os olliciaes ser emprega- 
dos nas obras eivis, como estudo e construcção de 
estradas, abertura de canaes, ete. Concluida a 
guerra peninsular, o deereto de 23 de outubro de 
1514 reduziu a força do batalhão em tempo de 
paz, allegando que só em campanha cram neces- 
sarios os serviços dos engenheiros militares. [Em 
1830, um decreto da regencia, publicado em An- 
gra do Heroismo, creou um corpo de sapadores, 
mas só em 18 de julho de 1834, um outro decreto 
organisou provisoriamente o corpo de engenha- 
ria, alterando o quadro do Real Corpo de Enge- 
nheiros, extinguiudo a classe dos segundos te- 
nentes, e modificando a constituição do corpo de 
tropas, que passou a chamar-se batalhão de sa- 
padores, ficando formado por 6 companhias. Pela 
reorganisação do exercito de 20 de dezembro de 
1849, passou aquelic corpo a chamar-se simples- 
mente Corpo de Engenharia, ficando coustituido 
com um estado maior e menor, passando, com esta 
reorganisação, o batalhão de artifices engenhei- 
rosa denominar-se Batalhão de Engenheiros, cons- 
tituido por 4 companhias: uma de pontonciros 
outra de mineiros e duas de sapadores. Em 1852 
cercou se o ministerio das obras publicas com um 
pessoal technico constituido por offieiacs de to- 
das as armas, uns como engenheiros, outros como 
conductores, segundo as suas habilitações, e por 
alguns diplomados com o eurso de engenheiros de 
pontes e calçadas da escola de Paris. Em 1564 
foi creado o po de Engenheiros de Obras Pu- 
blicas, como corpo independente, ficando compos- 
to de 70 othciaes do exercito e20 engenheiros ci- 
vis, e um corpo auxiliar de conduetores. O corpo 
de cngenheiros inilitares ficou existindo com o mes- 
mo numero de ofliciaes das anteriores reorgaunisa- 





ções, e o batalhão de engenharia, pelo decreto de | 
23 de junho do mesmo anuo, composto das refe- | 


ridas + companhias em tempo de paz, augmentan- 
do-se dè e 6.º, de sapadores em tempo de guer- 
ra. O corpo de engenheiros de obras publicas, que 
desempenhava tambem o serviço de minas, foi 
extineto por decreto de 30 de outubro de 1868, 
sendo então reformado o corpo de engenheiros 
militares, que passou a ter 100 ofhiciaes, scudo 
dois terços destinados aos serviços das obras pu- 
blicas e minas, e o terço restante ao servico do 
exercito. Na mesina epoca crcou-se a engenharia 
distrietal, cujos funccionarios eram civis, tendo 
a seu cargo o projeeto, execução e couservação 
das obras administradas pelas antigas juntas ge- 
raes dos distrietos, os engenheiros, conduetores c 
desenhadores ao serviço d'estas corporações al- 
ministrativas, constituiam quadros privativos de 
cada uma d'estas, sendo independentes do Estado 
Em 18 de dezembro de 1869 reorganisou-se a en- 
genharia militar, constituindo-se um quadro de 
d8 oflieiaes, além do oficial general, continuando 
o batalhão de cugenheiros com a mesma denomi- 
nação e o mesmo numero de companhias. Esta 
reorgauisação de 1569 não chegou a vigorar, por- 
que em 1870 um decreto dictatorial a suspendeu, 
voltando a vigorar a anterior, À engenharia ci- 
vil, por um decreto do referilo mez c anno, foi 
restabelecida, juntamente com a cngenharia mi- 
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litar, com um quadro de 84 cugeuheir 
duetores; o decreto dietatorial de 1870, já. 
tambem suspendeu esta organisação, voltando-se 
ao autigo regulamento. Por alterações que se in- 
troduziram na organisação da eugenharia nili- 
tar por decreto de 31 de outubro de 1834, tornou- 
se indispensavel reorganisar a engenharia civil, 
porque as disposições da organisação de 1868, 
ainda em vigor, não se harmonisavam bem com a 
nova organisação militar Restabeleceu-se então 
engenharia civil, por decreto de 15 de novembro 
de 1535, ereando-se um corpo d'engenharia d'o- 
bras publicas, minas e florestas, constituido por 
140 engcuheiros, sendo 117 para a secção das obras 
publicas, 14 para a de minas, e O para a de florcs- 
tas, organisando-sc ainda um quadro auxiliar de 
180 conduetores, sendo 157 para aquella primci- 
ra seeção, 14 para a segunda, e 9 para a ultima. 
No numero dos 140 engenheiros estavam inclui- 
dos os 50 ofheiaes, que o ministerio da guerra po- 
dia dispcusar do serviço, segundo o ieferido de- 
ereto de 31 de outubro de 1884. A crganisação 
de 1885, apenas se comecou a executar, foi logo 
substituido pela de 24 de julho de 1886. Desde 
esta epoca é que verdadeiramente se pódem con- 
siderar distinetas as eugenharia civil e militar, 
regulando-se cada nma por sua lei espeeial, A or- 
ganisação de 1886 vigorou até 1892; em 1 de de- 
zembro d'este auno publieou-se uma nova orga- 
nisação dos serviços da engenharia civil, fican- 
do o corpo de engenheiros coustituido em duas 
seeções, comprehendendo a de obras pulilicas 120 
engenheiros, e à de minas 15, creando-se um qua- 
dro auxiliar de 180 conductores para a 1.º seeção 
e 15 para a 2.º Nos 120 engenheiros comprehen- 
diam se os 50 ofliciaes dispensados pelo ministerio 
da guerra. Em 23 de dezembro de 1899 reorgani- 
saram-se novamente os serviços, reduzindo-se o 
quadro de engenheiros a 110 na seeção d'obras 
publicas, c a 12 na de miuas, com um quadro auxi- 
liar de 160 conduetores para à 1.º sceção e de 12 
para a 2.º A engenharia militar tambem teve no- 
va reforma, por decreto de 7 de setembro de 1590, 
consistindo a principal moilificação na reorgani- 
sação das tropas, que passaram a constituir nm 
regimento de engenheiros com 10 companhias, 
sendo 4 de sapadores-imineiros, 2 de pontoneiros, 
1 de telegraphistasp 1 de caminhos de ferro, 1 de 
conductores, e 1 de deposito. No quadro dos ofli- 
ciaes supprimiram-se 4 alferes, ficando assim re- 
duzido o numero à 118, dos quaes podiam ser em- 
pregados nas obras publicas até 59. A organisa- 
ção de 24 de dezembro de 1991 estabelcecu que as 
tropas activas da engenharia constituam um re- 
gimento formado de 10 companhias e mais, 3 in- 
dependentes, sendo 6 de sapadores inineiros, 2 de 
pontoueiros, 1 de telegraphistas de campanha e | 
de caminhos de ferro: as independentes são: 1 de 
sapadores de praça, 1 de torpedeiros e 1 de tele- 
graphistas de praça. O antigo batalhão teve va- 
rios auartelamentos, estando actualmente o re- 
gimento de Engenharia no quartel situado na 
Cruz dos Quatro Caminhos, hoje rua dos Sapa- 
dores, o qual tem tido muitas ampliações e mui- 
tos melhoramentos, mas que não está aiuda com- 
pleto. As companhias inlependentes teem os seus 
quarteis na Pontinha, proximo da Luz (sapadores 
de praça), Paço d'Areos (torpedeiros), e Penha de 
França (telegraphistas de praça). À engenharia 
civil teve nova reorgauisação, por decreto de 2+ 












constituido por duas secções : a de obras publi- 
eas e a de minas, aquella com 120 engenheiros c 
7 architectos, 180 conductorcs e 60 deseuhadores, 
e esta com 15 engenheiros e 15 conductores. Os 
engenheiros navaes estão subordinados ao minis- 
terio da marinha e ultramar, formando um quadro 
especial, aos quaes pertenee projectar c construir 
tada a especie de navios para os diversos serviços, 
embarcações miudas, docas tluctuantes, e em ge- 


outubro de 1901, continuando o corpo a ser. 


ral toda e qualquer obra fluctuante. Quando uma | 
esquadra se mobilisa, faz parte do cstado maior do | 


almirante um cngenheiro naval. A entrada para 
o corpo de engenheiros navaes faz-se por concur 
so entre efficiacs de marinha, engenheiros mili- 
tares e civis com menos de 30 annos de edade. 
Os admittidos por ceste coneurso vão estudar a 
especialidade mn uma escola estrangeira. Perten- 
cente ao miuisterio da marinha ha o pessoal te- 
clinico, que dirige os servieos de engenharia fas 
possessões ultramarinas. Para a execução d'aquel- 
les serviços, pódem ser destacados os funcciona- 
rios do corpo de engenharia civil. Ao serviço do 
ministerio do reino ha engenheiros, em numero 
muito reduzido, que executam os serviços de en- 
genharia sanitaria nas cidades de Lisboa c Porto, 
logares ha pouco tempo cercados. Quando em 1893 
se orgauisou a primeira expedição à Africa, foi 
nomeada uma companhia mixta de engenharia, 
sob o commando do fallecido capitão d'aquella 
arma, Joaquim Renato Baptista, que prestou im- 
portantes serviços em Africa, sendo o seu traba- 
lho uma das bases que serviu para o importante 
desenvolvimento nos territorios que são hoje da 
Companhia de Moçambique. Na Encyclopedia 
Portugucza, do Porto, actualmeute em publicação, 
a que já nos temos referido, vol. £º pag. 295 a 
297, vem um minucioso artigo ácerca da Enge- 
úharia, tauto militar, como civil c naval, donde 
extrahimos a maior parte d'estes apontamentos. 

Engenheiro. O que dirige ou cxecuta os tra- 
balhos de qualquer dos ramos de cngenharia: en- 
genheiro civil, engenheiro militar, engenheiro de mi- 
nas, engenheiro naval. V. Engenharia. 

Engenho. Povoações nas freguezias: Santa 
Maria, de Fregim, cone. de Amarante, distr. do 
Porto. || S. Pedro, de Lomba, do mesmo conce. e 
districto. || N. S. do Rosario, da Marinha Gran- 
de, cone. e distr. de Leiria. || Ilha da Madeira; N. 
Sa da Luz e conc. de Ponta do Sol, distr. do Fun- 
chal. || Itha de S. Jorge; N. S. do Rosario, de To- 
po, cone. da Calheta, distr. de Angra do Herois- 
mo. || Valle muito fertil na ilha de S. Thiago, ar- 
chipelago e prov. de Cabo Verde, Africa Occi- 
dental. || Ribeira que corrc uo valle do mesmo no- 
me, na ilha de S. Thiago, a qual desagua no 
Oceano Atlantico. 

Engenho de Baixo. Povoação na freg. do Sal- 
vador, de Aramenha, cone. de Marvão, distr. de 
Portalegre. 

Engenho Novo. Pov. na freg. de S. Cypriano, 
de Paços de Brandão, cone. da Feira, distr. de 
Aveiro, N'esta povoação fundou-se em 1873 uma 
fabrica de papel. 

Engenhoso. Mocda de ouro mandada lavrar 
por cl rei D. Sebastião, em 1562, e que valia 500 
reaes; tiuba d'um lado a cruz com a legenda In 
hoc signo vinces, e do outro o escudo do reino com 
a letra Scbastianus I Rex Portug. Esta moeda cra 
lavrada com uma machina de modo que saia fun- 


ENN 


dida de peso e com um circulo em roda para se 
não poder cerciar, e como o inventor d'esta ma- 
china, o gravador João de Guimarães Gouçalves 
cra conhecido pela alcunha de Engenhoso, assim 
sc ficou chamando a moeda. E" a primeira moeda 
portugucza que traz o anno inscripto nos angu- 
los da eruz. Conhecem-se cxemplares marcados 
com os annos do 1562, 1563 e 1565, c em quasi 
todos o escudo do reino acha-se entre as duas le- 
tras G—A, que parecem indicar assim nm dos no 
mes do artista: Gons Alves. V. Gonçalves (João). 

Engilde. Pov. na freg. de 8. Thiago, de Infes- 
ta, cone. de Paredes de Coura, distr. de Vianna 
do Castello. 

Engobó. Enscada na ilha de S. Thomé, na costa 
E da prov. do mesmo nome. || Pequeno rio da re- 
ferida ilha, que vae desaguar na enseada doimcs- 
mo nomc. 

Engoyo ou Ngoyo. Nome hoje esquecido d'um 
antigo pequeno estado indigena da Guiné meri- 
dional, que actualmente faz parte do enerave por- 
tuguez de Cabinda. 

Enguardas. Pov. na freg. de S. Victor, conc. 
e distr. de Braga. 

Enguias. V. Inguias. 

Enguieira. V. Angueira. 

Engunde. Pov. do conc. de Ambriz, distr. e 
com. de Loanda, prov. e bisp. de Angola, a O do 
presidio dé Bembe. 

Ennes (Antonio José). Commissario regio na 
provincia de Moçambique, nosso ministro no 
Brazil, deputado, ministro de Estado, bibliothc- 
cario-mor da Bibliotheca Nacional de Lisboa, 
jornalista, dramaturgo, cte. N. em Lisboa a 15 
de agosto de 13148, e fal. na mesma cidade a 6 de 
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Antoni) José Ennes 


agosto de 1901. Fez os seus primeiros estudos no 
collegio dos padres lazamstas. Matriculou-se de- 
pois no Lyceu, e quando terminou o curso pas- 
sou ao Curso Superior de Letras, sendo sempre 
um estudante distincto. Na tradição academica 
deixou um nome cheio de gloria e graduado em 
letras, um titulo honorífico, à que poucos alnın- 
nos no Curso Superior de Letras se teem habili- 
tado. Depois de ter defendido brilhantemente uma 
these em que teve por argumentadores Jayme 
Moniz, Rebelto da Silva, Augusto Seromeuho, 
Sousa Lobo c o conselheiro Viale, em vez de 
continuar a vida litteraria, que academicamente 
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encetara tão gloriosamente, desappareeeu do 
mundo das letras, para se entregar 4 vida do 
commercio, que exerceu por alguns annos. Tam- 
bem o tentou o professorado, e concorreu a nma 
cadeira commereial que vagara no Instituto In- 
dustrial, mas apezar de ter feito um bom concur- 
so, ficou preterido, o que o resolveu a abandonar 
aquella vida, e a dedicar-se ao jornalismo e á po- 
litica. Filiou-se no partido historico, que tinha 
então por chefe o duque de Loulé, e entrou para 
a redação da Gazeta do Povo, tomando ponco de- 
pois a direcção do jornal o Paiz, em que logo se 
affirmou como um articulista de raras qualidades, 


brilhante 1a fórma, sereno, seguro e claro na ar- | 


gumentação, discutindo seinpre com a maior leal- 
dade. Em seguida ao pacto da Granja, de que re- 
sultou a fusão dos partidos historico e reformista, 
o Paiz, passou a chamar-se Progresso, em 1877, 
continuando Antonio Ennes, como redactor prin- 
cipal, a publicar artigos de polemica politica. 
Mais tarde fundou o Dia, sendo o director poli- 
tico e o prineipal redactor d'este novo jornal Em 
1880 o seu partido o elegeu para deputado, mas 
poueo depois as camaras fôram dissolvidas, e só 
tornou a ser eleito mais tarde na legislatura de 
1854. Escrevendo tambem para o theatro, o seu 
primeiro trábalho, a peça em 3 actes, Os Lazaris- 
tas, alcançou no do Gymuasio um exito enorme. 
Foi uma auspiciosa e brilhante estreia. Us Laza- 
ristas era uma pega de combate contra a reac- 
cão ultramontana ; todos os tlicatros do paiz, 
mais ou menos, a representaram, recebendo sem- 
pre applausos ruidosos c plreneticos; o publico 
entusiasmado reclamava muitas vezes o Lymno 
da Carta, que se tocava mesmo no meio do es- 
pectaculo, couservando-se os espectadores de pé. 
A peça obteve grande popularidade e era muito 
discutida nos jornaes, que a apreciavam aspera- 
mente; a este respeito publicou o padre Senna 
Freitas um folheto intitulado : Os Lazaristas pelo 
lazurista sr. Ennes. N'algumas terras das provin- 
cias houve questões serias e até conflictos. Nos 
theatros do Biazil tambem obteve grande suc- 
cesso, mas no Rio de Janciro quasi que produziu 
uma revolução, chegaudo a ser prohibido que 
se representasse. A (razeta de Noticias publicou 
então a peça em folhetins, o que deu um gran- 
de lucro áqucile jornal. Seguiu-se um drama 
em 4 actos, Eugenia Milton, que dizem ter sido 
o seu melhor trabalho theatral; tambem se re- 
presentou no Gymnasio, nas pouco tempo se con- 
servou em scena. À terceira peça foi o drama em 
4 actos Os Engeitados, egualmente representa- 
do no Gymnasio, que obteve um bom exito. De- 
pois apresentou o Saltimbanco, em 4 actos peça 
que fez ruidosa carrcira, representando-se em 
muitos theatros do paiz e do Brazil. Foi uma das 
corôas do fallecido actor Antonio Pedro, no 
papel de protagonista. O ultimo drama, que An- 
tonio Ennes escreveu, o Luxo, em 5 actos, repre- 
sentou-se no theatro de D. Maria II. O publico 
recebeu-o com frieza, o que muito desgostou o 
autor, e o resolveu a afastar-se do theatro, e a 
entregar-se inteiramente à politica. Para uma di- 
gressão que os actores Antonio Pedro, Gile Pos: 
ser tenciouavam fazer ao Brazil, ainda escreveu 
um drama com o titulo À emigração, que parece 
não ter agradado, e nunca se representou cm Lis- 
boa. Em 1386 foi Antonio José Ennes nomeado bi- 
bliothceario-mór da Bibliotheca Nacional de Lis- 
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boa, logar que vagara pelo falleciment 
lheiro José da Silva Mendes Leal, suc lo em 
agosto do referido anno. Em 1890 quando o ge- 
neral João Chrysostomo de Abreu e Sousa foi en- 
carregado de formar ministerio, depois do ulti- 
matum inglez de 11 de janeiro, Antonio Ennes 
recebeu convite para dirigir a pasta de marinha 
e ultramar. Esta sua gercneia foi uma das mais 
aifficeis que tem tido este ramo de administra- 
ção publica; foi uma lucta constante, sem tré- 
guas, atravez d'um periodo anormal, em que se 
accumularam dificuldades sôbre dificuldades, 
que fariam vacillar o mais experimentado, mas 
que elle soube vencer com animo e energia, or- 
gauisando em poucos dias a expedição militar a 
Moçambique, providenciando sobre os aconteci- 
mentos da ilha de S. Thomé, da Guiné. e do Bié 
com a maior presteza. Antonio Ennes teve a glo- 
ria de ser ministro da marinha n'uma epoca tão 
critica, c sair do miniBterio com a consciencia de 
ter feito tudo quando podia fazer dentro dos ele- 
mentos de que dispunha, Mais tarde, em 19 de 
junho de 1891, foi nomeado commissario regio em 
Moçambique, logar em que deu as mais exube- 
rantes provas do scu saber e da sua competen- 
cia. Antonio Enncs partiu para o exercicio do 
seu novo cargo em 21 de junho do citado anno 
de 1391, no paquete da Mala Real. Diz um dos 
scus biographos: «A brilhante seric de feitos 
d'armas que puzeram em foco o nome prestigioso 
de Mousinho d'Albuquerque, deve-se em grande 
parte á sua acção dirigente. O organisador d'es- 
sas victorias gloriosas que tão alto ergueram o 
nome de Portugal, foi Antonio Ennes, auxiliado 
pelos illustres militares que o cercavam e que 
fôóram os scus collaboradores messa obra cheia 
de patriotismo e audacia. Isto só bastaria a dar 
ao nome de Antonio Ennes um grande prestigio e 
una pagina de honra nos fastos da historia das 
nossas façanhas.» Em 1846 foi nomeado ministro 
de Portugal no Brazil. For occasiiio do 5.º con- 
gresso da imprensa realisado em Lisboa em 1893 
na grande sala Portugal da Sociedade de Gco- 
graphia, o qual se inaugurou solemuemente a 26 
de setembro, foi Antonio Ennes eseolhida para 
presidente do Comité encarregado de dirigir os 
trabalhos. N'essa qualidade assumiu a presiden- 
cia em todas as sessões que se realisaram, Foi 
tambem o primciro delegado da commissão dos 
subscriptores da colonia portngucza do Brazil 
para a canhoneira Patria. Autonio Ennes era 
condecorado com a grã-cruz da ordem da Torre 
e Espada. Falleceu na sua casa de Queluz, e a 
sua morte foi muito sentida. A" beira da sepul- 
tura, falaram o ministro da marinha, então o sr. 
conselireiro Teixeira de Sousa; o sr. conselheiro 
Silva Amado, pela Academia Real das Seiencias; 
o sr. conselheiro Ferreira do Amaral em nome do 
Instituto Ultramarino; o sr. Almeida d'liça cm 
nome da Sociedade de Geographia; o sr. Lou- 
reuço Cayolla em nome da Associação dos Jor- 
nalistas, o sr. Carlos Ferreira em nome do Cor- 
reto da Noite, e o sr. Moreira d'Almeida pela redac- 
cão do Dia. Antonio Ennes traduziu a Historia 
Universal, de Cesar Cantu, e escreveu os roman- 
ces: Airmâda Caridade e Caminho errado, o qual 
foi publicado no jornal O Paiz do Rio de Ja- 
neiro, e uma obra relativa à sua administração 
como comimissario regio, intitulada: A guerra 
d'Africa em 1895. Esta obra foi muito discutida, 
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“especialmente o seu prefacio. Nos Serões, publi- 
cação litteraria, vem um trabalho seu, que se 
julga ser o ultimo que cscreveu, iutitulado : De 
Lisboa a Moçambique. Era casado com a bem co- 
ubecida actriz Emilia dos Anjos, ha muito tempo 
retirada de scena. V. Anjos /Emilia dos). 

Ennes (Domingos José). Nasceu em 23 de ou- 
tubro de 1836, falleceu em agosto de 1855. Era 
irmão do medico general de brigada Guilherme 
José Ennes. Estudou humanidades no autigo col- 
legio do dr. Cicouro, seguiudo depois o curso da 
Escola Polytcchnica, e assentou praça, mas como 
era muito fraco, teve de deixar a vida militar, e 
empregou-se em 1855 na Junta do Credito Pu- 
blico. Sendo sempre muito dedicado ao cstudo, 
apezar dc empregado publico, foi completar na 
Escola do Excrcito o curso da arwa de artilharia, 
Pando depois ao Curso Supciior de Letras. Da 

uuta foi para o Ministerio da Justiça. Trabalhava 
ua traducção em verso portuguez da Divina Co- 
media, de Daute, quando falleceu, teudo 4% an- 
nos iucompletos. Foi d'esta traducção que se ser- 
viu David Corazzi para a sua edição luxuosa do 
má de Dante, com as illustrações de Gustavo 
Doré. 


Ennes (Guilherme José). Medico militar, geue- | 


ral de brigada, cte. N. em Lisboa a 5 de jaueiro 
de 1839. Era filho de Domingos José Enues e de 
D. Maria Rita d'Oliveira Ennes. Frequentou com 
distinceção a Escola Medico-Cirurgica de Lisboa, 
e terminou o curso a 30 de julho de 1859, obteu- 
do approvação plena e louvor. A 14 de novembro 
desse mesmo anno alistou-se no exercito como 
cirurgião ajudante do 3.º regimeuto de artilharia, 
dedicando-se desde então com ardor ao trabalho 
seicutifico, conquistando dia a dia os bons credi- 
tos, o prestigio, a autoridade. que tornaram um 
dos mais illustres ornamentos da corporação dos 
medicos militares. Os primeiros aunos da sua 


vida official passou os em Vianna do Castello, e 


depois em Setubal como cirurgião ajudante de 
artilharia n.º 3 e de caçadores n.º 1, onde adqui- 
riu boa fama como clinico, de fórma que, ao ser 
transferido para a guarnição de Lisboa, como ci- 
rurgião ajudante de infantaria n.º 1, em 1864, lo- 
go o hospital da Estrella o saudou como um dos 
seus mais distinctos clinicos. Em 1871 foi encar- 
regado de fazer parte, como secretario, d'uma 
commissão encarregada de elaborar um novo for- 
mulario para os hospitaes militares, cabendo-lhe 
cgual honra, sendo então já cirurgião-mór, por 
nomeação e portaria de 7 de juuho de 1881, quan- 
do o movimento incessaute do progresso scienti- 
fico acouselhou a revisão e remodelação do for- 
mmulario. Em 2 d'abril de 1872 foi promovido a 
capitão. No anno de 1875 foi collocado como 
adjunto na 6.º repartição do miuisterio da guer- 
ra, e a confirmar os scus bons creditos como cli- 
uico compilou e publicou um bello volume, a que 
deu o titulo de Estudos de clinica militar, notas e 
observações colhidas em quatorze annos de pratica 
nos hospitaes. O largo conhecimento que já tinha 
dos serviços de saude militar, tinham-n'o feito 
escolher, ainda cirurgião ajudante, para scereta- 
ro da commissão encarregada de elaborar um 
novo regulamento geral do serviço de saude do 
exercito, em portaria de 6 de dezembro de 1871, 
sendo promovido a cirurgiio-mór por decreto de 
2 de abril de 1872. Pela portaria de 25 de setem- 
bro de 1574 foi louvado pela boa disposição, ar- 
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ranjo e melhoramentos do material de ambulan- 
cia, seudo depois ainda elogiado pelos importan- 
tes aperfeiçoamentos introduzidos no referido 
material, em resultado dos seus perseverantes 
estudos c applicação. A ordem do exercito n.º 14 
de 1572 c a portaria de 22 de dezembro de 1552 
tambem o elogiam pelo bom desempenho das com- 
missões de organisação de novos formularios. Em 
1879 publicou um volume muito apreciado, com 


jo titulo de omens e livros da medicina militar, 





trabalho de critica e investigação de muito valor. 
Esta obra c a dos Estudos de clinica militar, lhe 
abriram as portas da Academia Rcal das Scien- 
cias, que o nomcou seu socio correspondente. 
Ainda em 1877 iniciou, juntamente coni o dr. Cu- 
nha Bellem e João Viccute Barros da Fouseca, a 
publicação da Gazeta dos hospitaes militares, sob 
os auspicios do Ministerio da Guerra, a qual se 
sustentou até ao uumcro de 15 de julho de 1881, 
8.º volume, com que terminou o jornal. Em & de 
agosto de 1878 foi encarregado de tomar parte 
no congresso internacional de lygienc e medici- 
na militar em Paris, d'onde trouxe interessantes 
notas c noções scientificas de que formou o seu 
curioso livro A vida medica das nações. Em 30 de 
agosto de 1579 foi nomeado para assistir ao cou- 
gresso periodico internacional de sciencias ne- 
dicas em Amsterdan e ali apresentou uma me- 
moria impressa, Nouveaux usages médicaux du 
pétrole, que foi transcripta nas actas do referido 
congresso, onde teve a presidencia de honra de 
uma das secções; c trouxe no seu regresso cle- 
mentos para publicar, em collaboração com o dr. 
Cunha Bellem, o volume intitulado : Clarões e re- 
flexos do progresso medico. Em 1580, não podendo 
assistir ao cougresso de hygienc realisado em 'Pu- 
rim, por estar gravemente doente, exviou-lhe 
uma memoria impressa, Nos casernes, que é o 
primeiro grito levantado no paiz a favor das 
construcções do systema Tollet. A 19 de julho de 
1881 foi nomcado representante especial do Mi- 
nisterio da Guerra junto do congresso medico que 
se cffeituou em Londres, a que apresentou duas 
memorias, que fôram transcriptas nas actas: La 
désinfection du champs de bataille e La chassc 
aux trichines, que era então assumpto nos deba- 
tes scientificos. No congresso de hygiene reali- 
sado em Genebra cm 1882, tambem assistiu, por 
nomeação de 28 de agosto do referido anuo, como 
representante do Ministerio da Guerra, c ali 
apresentou duas memorias, que sc transereveram 
nas actas, uma sobre a Mortalidade dos exercitos, 
assumpto largamente tratado pelo professor Sor- 
mani, e outra sobre Escolas de enfermeiros, tra- 
tada pelo dr. Bourneville. Em 1857, tambem, 
como representante do Ministerio da Guerra, foi 
ao congresso de hygiene celebrado em Vienna 
d'Austria onde apresentou uma memoria, La pro- 
philaxie internationale du choléra en Portugal, cm 
collaboração com o dr. Cunha Bellem, e d'elle 
trouxe os apontamentos para um largo volume, 
tambem de collaboração, com o titulo : Afirma- 
ções e duvidas sobre os ultimos progressos da hy- 
giene, que se publicou em 1888. No anno de 1587 
foi egualmente nomeado delegado da Sociedade 
Portugueza da Cruz Vermelha á conferencia de 
Karlsruhe, grão ducado de Baden, e do desem- 
penho d'essa commissão deu conta n'um relatorio, 
feito de collaboração com o referido dr. Cunha 
Bellem,o qual foi publicado pela mesma socieda- 
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de. Em 1881 fôra nomeado sub-chefe da 6.º re- | Espada e de Christo; condecorado com a meda- 


partição do Ministerio da Gucrra, comissão em 
que afirmou mais accentuadamente os scus altos 
creditos de dircetor de serviços e de funcciona- 
rio buroeratico, deixando cste logar quando foi 
promovido a cirurgião de brigada, em 6 de abril 
de 1888, com o posto de major, e collocado na di- 
recção do hospital de Chaves, ficando contudo a 
exercer, junto do cirurgião em chefe, as funcções 
de auxiliar nos serviços da repartição, que d'elle 
não podia prescindir. Pela portaria de 2 de ju- 
nho de 1833 foi nomeado membro da eommissão 
de reforma e transformação do material sanitario, 
e pela portaria de 16 de dezembro de 1856, pre- 
sidente da comissão encarregada de propôr as 
reformas hygienicas de que necessitava o hospi- 
tal militar permanente de Lisboa. D'essa com- 
missão nasceram as duas boas enfermarias abar- 
racadas da cerea do convento da Estrella. Quan- 
do em 1334 a cholera-morbus, invadindo a Hes- 
panha, tambem uos amcaçou, o dr. Guilherme 
José Ennes e o dr. Cunha Bellem fôram encarre- 
gados de pôr em exeeução o plano de defeza sa- 
nitaria então adoptada; orgauisou-se o lazareto 
da fronteira, em Elvas, e depois o de Villar For- 
moso. Por portaria do Ministerio do Reino, de 15 
de novembro de 1885, foi nomeado inspector dos 
lazaretos, e findo este serviço, que durou até fe- 
vereiro de 1886, publicou, de collaboração com o 
já citado dr. Cuuha Bellem, tres volumes com o 
titulo de Os lazaretos terrestres de fronteira nos 
annos de 1884 e 1885, que eram o relatorio d'es- 
ses serviços. Por portaria de 1 de julho de 1590, 
sob nova ameaça da cholera-morbus, foi conhr- 
mado no logar de inspeetor dos lazarctos, c ter- 
minando a defeza sanitaria, foi exonerado, a seu 
pedido, d'este cargo pela portaria de 11 de de- 
zembro do mesmo anno, e louvado pelos bous ser- 
viços que prestara no desempenho do mesmo 
cargo. Em 1591 foi nomeado director do hospital 
militar de Lisboa, onde introduziu reformas va- 
liosas. Em abril de 189 deixou este elevado 
cargo para se entregar inteiramente ao de dire- 
ctor do Posto de Desinfecção publica de Lisboa, 
para que fôra nomeado. Este Posto está installa- 
do desde aquella data na rua de João das Re- 
gras, proximo do largo das Côrtes, antigo Cami- 
nho Novo. Publicou então o seguinte livro: A 
desinfecção publica de Lisboa, obra proficiente- 
mente escripta e documentada. Em 18 de abril 
de 1895 foi promovido a tenente-coronel. O dr. 
Guilherme José Enues exerceu ainda os cargos 
de vogal da junta consultiva de saude publica do 
reino em 1884; membro do conselho geral de 
saude e hygiene do municipio de Lisboa e medi 
co do pelouro da hygiene do mesmo municipio ; 
deu larga attenção ås questões de hygicne pu- 
blica, ẹ em especial às que prendem com a va- 
riola e às de desinfecção, collaborando u'un im- 
portante relatorio sobre a ereação de um hospi- 
tal especial para variolosos, e sendo relator d'um 
outro importantissimo, sobre o serviço de desin- 
feeção. Estes relatorios estão publicados. Foi 
tambem um dos instituidores do Parque Vaceino- 
geuico. Desde 3 de janeiro de 1903, que está re- 
tirado do serviço activo, com o posto de general 
de brigada, por ter attingido o limite da edade. 
Tem as seguintes honras: carta de conselho; ea- 
valleiro da ordem de S. Bento de Aviz, oflicia! 
da referida ordem, e das de S. Thiago, Torre e 
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lha de prata de comportamento exemplar. E ea- 
valleiro da ordem de Carlos III, de Hespanha ; 
tem a eruz de 2.º classe da Corôa de Ferro da 
Austria; cruz da sociedade franceza de soccorros 
aos feridos e doentes do exercito de terra e mar; 
cruz de 2. classe de Merito Militar de Fespa- 
nha. Em 1901 publicou: Processo e progressos da 
desinfecção publica em Lisboa. No XV congresso 
de medicina, realisado em Lisboa em abril de 
1906, tambem tomou parte como secretario da 
142 secção {hygiene e epidemiologia). 

Ennes (José de Azevedo). Bacharel em Direito 
e em Theologia pela Universidade de Coimbra. 
N. em 1852 e fal. em 1894. Tinha 22 annos quan- 
do realisou a sua formatura, depois d'um curso 
com distincção e accessit. Passou depois a servir 
no ultramar, onde ehegou a occupar os logares 
de delegado em Macau, juiz em Quelimane e em 
Bardez, e por ultimo foi presidente da relação de 
Gôa, d'onde teve transferencia para a de Loan- 
da. Em Quelimane prestou relevantes serviços 
quando se deu a revolta na Zambezia, sendo por 
isso louvado officialmente, não só pelo governo 
da provincia, como pelo da metropole; n'essa co- 
casião tambem a Soeiedade de Geographia de 
Lisboa o elegeu seu socio correspondente. Esta- 
va em Lisboa descançando, para depois prose- 
guir na sua carreira do ultramar, quando a mor- 
te o surpreendeu, contando apenas 42 annos de 
edade. lira sobrinho do bispo de Macau, Bragança 
e Portalegre, D. Manuel Bernardo de Sousa En- 
nes, a quem se refere o artigo s eguinte. 

Ennes (D. Manuel Bernardo de Sousa). Dou- 
tor e lente eathedratieo de Theologia na Univer- 
sidade de Coimbra, bispo de Macau, de Bragan- 
ça e de Portalegre. N. na villa de Topo da illa 
de XS. Jorge, archipelago dos Açóres, a 5 de no- 
vembro de 1814, falleceu na cidade de Portalegre 
a 8 de setembro de 1887. Era filho de Faustino 
de Sousa Ennes, e de D. Anna Joanna Joaquina 
Teixeira Soares de Sousa Eunes. Recebeu a pri- 
meira educação litteraria no convento de S. 
Diogo, da ordem de S. Franeiseo, e professon 
aos dezesete annos, em 1831. Sendo extinetas as 
ordens religiosas em 1331, passou à ilha Tereei- 
ra, onde exerceu o magisterio ensinando linguas, 
até que em 1340 foi para o Brazil, e estabelecen- 
do-se na Bahia, continuou até 18149, no exercicio 
da mesma profissão, tendo alguns annos antes 
recebido ordens sacras, e a direcção do ecollegio 
da Conecição, fundado pelo padre Moura. No 
meado de 1549 regressou a Portugal, e foi ma- 
tricular-se na Universidade de Coimbra, seguindo 
o curso de Theologia, que terminou com distine- 
cio em 155!; recebeu o grau de liceneeado em 
junho de 1357, e o de doutor em 19 de julho do 
mestno anno. Foi nomeado lente substituto da fa- 
culdade de ‘Fheologia em 1871, e lente cathedra- 
tico em 30 de agosto de 1872. Conjuntamente re- 
geu algumas cadeiras no Scminario de Coimbra, 
Em 1513 foi eleito bispo de Macau, e sendo con- 
firmado em 1874, seguiu para o seu destino em 
1576, tomando posse em 1877. Couscryvou-se em 
Macau até 1333, prestando bons serviços Á egreja 
portugueza na Asia, sendo então transferido para 
a sé de Bragança, e em 1885 para a de Portale- 
gre. Escreveu varias pastoraes e provisões, e a 
sua dissertação em latim, que tem por titulo : 
Inauguralis thcologica dissertatio, quam pro repe- 
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titionis actu anno MDCCOLVILH, propuguabat, 
Conimbriew, 1858. 

Ennes (Manuel Borges de Azevedo). Baeharel 
formado em Dircito pela Universidade de Coim- 
bra, advogado, ete. Era natural da freguezia de 
Topo, ra ilha de S. Jorge, e fal. em Paris em de- 
zembro de 1905. Cursou o lyceu de Angra do He- 
roismo, vindo depois para Coimbra matricular-se 
na faculdade de Direito. Foi depois advogado 
em Lisboa. Collaborou no Angrense, e pertenceu 
á redacção do Correio Nacional, de que mais 
tarde se afastou. Estava filiado uo partido pro- 
gressista. Soffrendo havia bastantes mezes d'uma 
pertinaz doença, fôra a Paris em outubro de 
1905, com o intuito de se tratar, e ali falleceu 
Era sobrinho do dr. Manuel Bernardo de Sousa 
Ennes, que foi lente da Universidade de Coim- 
bra e bispo de Macau, Bragança c Portalegre, 
c irmão do dr. José J. Borges de Azevedo Ennes, 
que foi presidente da relação de Gôa. 

Ensalador. Individuo que ensina a represen- 
tar as peças theatraes. A's vezes accumula este 
logar como de aetor ou de autor. Entre os aetuaes 
ensaiadores distinguem-se os srs. Augusto de 


Mello, no theatro de D. Maria II, eseriptor e pro- , 


fessor do Conservatorio; Leopoldo de Carvalho 
no theatro do Gymnasio, autor theatral; José 
Antonio Moniz no theatro D. Amelia, professor da 
arte dramatica no Conservatorio, bibliographo; 
Augusto Garraio, avtor, ete. 

Ensaiador. Avaliador das ligas dos metaes 
preciosos para conhecer o quilate ou o toque (Y. 
Contraste). Desde os tempos mais antigos foi a 
afinação do ouro e da prata, para amoedar, obje- 
cto do melhor estudo. Nas uossas casas de moeda 
o eusaiador foi sempre oflicial da maior confiança. 
No regimento de D. Pedro II deu, em 9 de se- 
tembro de 1686, à Casa da Mocda encerram-se 
alguns capitulos interessantes: «Serão homeus 
de boa eonseiencia e fama, por se fiar d'elles o 
exame da verdadeira qualidade dos metaes de 
que se compõe a mocda do reino, em que vac 
tão empenhada a reputação d'elle e fé publica ; 
serão obrigados a ter cada um seu ajudante, a 
quem ensinarão a sua arte, e por apreuderem lhe 
mandarei dar pelo meu Conselho da Fazenda a 
ajuda de custo que parecer; e o que com sufti- 
cieneia fôr mais antigo suceederá n'estes ofícios.» 
Cada ensaiador teria a sua casa separada para 
os ensaios, marcas, ete. e «os livros mais moder- 
nos que sobre os ensaios se imprimiram em Cas- 
tella, que o Provedor lhe fará comprar, para que 
não só saibam o que pertence a seus officios, « 
pratica, mas especulativamente.» 

Ensaio. Repetição d'uma composição drama- 
tiea, musical e chorcographica, para se obter a 
unidade e perfeita execução. Jinsaio geral: uome 
que se dá ao que precede a primeira representa- 
ção publica d'uma peça theatral. || Cerimonia da 
antiga córte, que consistia em provar as iguarias 
e bebidas antes de serem apresentadas à mesa 
do rei; taça pela qual se procedia ao ensaio das 
bebidas. || Primeiras mocdas batidas com os no- 
vos cunhos. 

Ensaio. Titulo geral de varios trabalhos lit- 
terarios € seientificos, que equivale a breve tra- 
tado, compendio, ete. Entre outros, são mais co- 
nhecidos os seguintes: Ensaio ácerca do que ha 
de mais essencial sobre a cholera-morbus epidemi- 
ca, redigido pela Commissão Medica da Academia 
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| Real das Sciencias de Lisboa; Lisboa, 1333. Ser- 
| ve-lhe de complemento o seguinte opusculo : Di- 
recção sobre o curativo da cholera morbus no pri- 
meiro periodo, a fim de embaraçar o seu andamen- 
to para o segundo periodo; Lisboa, 1833. Ensaio 
sobre alguns synonimos da lingua portugueza, por 
D. Fraucisco de S. Luiz, Lisboa, 1838. Ensaio 
de bacteriologia pratica applicada à doenças do 
homem e dos animaes, por J. V. Paula Nogueira; 
Lisboa, 1893. Ensaio biographico-critico sobre os 
melhores poetas portuguezes, José Maria da Costa 
e Silva, 10 vol.; Lisboa, 1850 a 1855. Esta obra re- 
presenta un valioso subsidio para o estudo da nos- 
sa historia litteraria em relação à epoca em que 
| foi publieada. Ensaio dermosographico, ou succinta 
e systematica descripção das doenças cutaneas, con- 
forme os principios e obsrvações dos drs. William e 
Bateman, por Beruardino Autonio Gomes; Lisboa, 
1523. Ensaio economico sobre o commercio de Por- 
tugal e suas colonias, por I). José de Arevedo Cou- 
tinho; Lisboa, 1516. Ensaio de eloquencia sobre di- 
versos assumptos interessantes; Lisboa, 1791; cons- 
ta que este livro é obra de Fr. Sebastião de San- 
to Antonio, religioso da proviucia d'Arrabida. 
Ensaio de Rhetorica conforme o methodo e doutri- 
na de Quintiliano, ete., pelo mesmo religioso, Lis- 
boa, 1779. Kusaio sobre cducação ou guia do edu- 
cador, por Antonio Maria Baptista. Mnsaio sobre 
a entomologia agricola, por A. M. Lopes de Car- 
valho; Lisboa, 189t. Ensaio de estudos praticos de 
litteratura, por José Silvestre Ribeiro, Lisboa, 
1880. Ensaio historico sobre a origem e progressos 
das mathematicas em Portugal, por Francisco de 
Borja Garção Stockler; Paris, 1819. Ensaio his- 
torico sobre os nomes proprios entre os povos anti- 
gos e modernos, trad. por J. M. da Silva Vieira; 
Lisboa, 1845. Ensaio historico-politico sobre a cons- 
tituição e governo do reino de Portugal; onde se 
mostra ser aqueile reino, desde a sua origem, uma 
monarquia representativa : e que o absolutismo, a 
superstição, e a influencia da Inglaterra são as cau- 
sas da sua actual decadencia, por José Liberato 
Freire de Carvalho; Lisboa, 1843. Primeiro En- 
saio sobre a historia e litteratura de Portugal des- 
de a sua mais remota origem até o presente tempo, 
seguido dc differentes opusculos que servem para a 
sua maior ilustração e oficrecido aos amadores da 
litteratura portugueza em todas as nações, por Fran- 
ciseo Freire de Carvalho, Lisboa, 1345. Ensaio 
sobre a historia do direito romano, por Levy-Maria 
| Jordão; Coimbra, 1850. Ensaio sobre a historia do 
| governo e da legislação de Portugal, para servir 
de introducção ao estudo do direito patrio, por M. 

A. Coelho da Rocha. Tem tido 3 edições em Coim- 

bra, 1841, 1843, e 1851, sendo esta ultima aceres- 

eentada com um supplemeuto sobre os aconteci- 

mentos politicos posteriores à morte de D. João 

VI até 4 substituição da Carta em 27 de janeiro 

de 1842. Ensaio sobre as instituições de direito ad- 

ministrativo portuguez do excellentissimo senhor 

Justino Autonio de Freitas, por Augusto Guilher- 

me de Sousa; Coimbra, 1859. Ensaio sobre os me- 

lhoramentos de Portugal c do Brazil, por Franeis- 

co Soares Franco; Lisboa, 1820. Ensaio sobre Por- 

tugal, obra julgada em Londres em relação ao pro- 

gramma que lhe abrio o concurso, por Daniel da 

Silva Percira e Cunha; Lisboa, 1354. Busato so- 

bre os principios geraes de cstrategia e de grande 

taetica, por Fortunato José Barreiros; Lisboa, 

1837. Ensaio sobre um novo modo de ensinar a lêr 
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e tahoadas para a multiplicação dos numeros de 1 
a 100, por cada um dos mesmos, por Antonio de 
Aranjo Travassos, Lisboa, 1820. Ensaio poctico 
sobre a harmonia do mundo e suas partes, 
ou tratado metrico da geographia universal, por F. 
M. O. M. M.; Lisboa, 1805. Ensaio ácerca da tra- 
gedia, por F. A. Craveiro; Lisboa, 1843. Ensaios 
de critica philosophica, por J. M. da Cunha Sei- 
xas; Lisboa, 1883. Ensaios litterarios, J. M. Pe- 
reira Rodrigues; Lisboa, 1862. Ensaios poeticos, 
por João Antonio dos Santos; Lisboa, 1836. En- 
saios pocticos, por Julio Rocha; Lisboa, 1890. En- 
saios praticos sobre o opio indigena, pelo dr. Ber- 
nardino Antonio Gomes; Lisboa. Ensaios do pul- 
pito, pelo P.e A. de G., Porto 1880. Ensaios sobre 
a estatistica-das possessões portuguezas na Africa 
Occidental c Oriental, na Asia Occidentalna Chi- 
na e na Oceania, escriptos de ordem do governo 
de S. M. Fa S* D. Maria IF, por José Joaquim 
Lopes de Lima, e continuados por Francisco Ma- 
ria Bordalo; Lisboa, 1844-1862. Ensaios sobre o 
estudo de crise agricola, e investigação das suas 


causas, por Joño Bentes Castcl-Branco; Porto, | 


1889. 


Ensamblador. Embutidor, carpinteiro de mo- | 


veis e samblage, antigo mareeneiro (V. este no- 
me). Na collecção dos regimentos dos officios do 
cidade de Lisboa feita cm 1572 encontra-se o 
respectivo a este oficio. Pertencia å bandeira de 
N. S5. da Encarnação. junto com os officios de 
entalhador (marceneiro de obra de talha) e co- 
ronheiro (V. Carpinteiro). Na Bibliotheca Na- 
cional de Lisboa guarda-se um regimento d'este 
officio feito em 1767. 

Ensede. Povoações nas freguezias : S. Thomé, 
de Prozello, conc. de Amares, distr. de Braga. || 
S. Martinho, de Valle, conc. de V. N. de Fama- 
licão, do mesmo districto. 

Entalada. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Castro Laboreiro, conc. de Melgaço, distr. de 
Vianna do Castello. 

Entalhador. Marceneiro de obra de talha. (V. 
Ensamblador). Este officio tinha regimento pro- 
prio no antigo regimen da Casa dos Vinte e 
Quatro. 

Entati. Pov. do conc. de Cabinda, distr. do 
Congo, prov. de Angola. 

Enteia Quivalo e Enteia Sango. Duas po- 
voações do cone. de Santo Antonio do Zaire, 
distr. do Congo, prov. de Angola. 

Entrada dos Sedouros. Pov. na freg. de S. 
Matheus, de Bunheiro, conc. de Estarreja, distr. 
de Avciro. 

Entradas. Villa e freg. de S. Thiago Maior, 
da prov. do Alemtejo, cone. de Castro Verde, com. 
de Almodovar, distr. e bisp. de Beja; 825 hab. e 
220 fog. Tem corrcio e escolas d'ambos os sexos. 
A villa dista 10 k. da séde do conc. e está situa- 
da na margem esquerda da ribeira de Terges. 
El-rei D. Manuel deu-lhe foral, cm Lisboa, a 1 de 
julho de 1512. A Mesa da Consciencia apre- 
sentava o prior, que tinha diversos generos e réis 
208000, em dinheiro. Pertence á 4.º div. mil. e ao 
distr. de recrnt. e res. n.º 4, com a séde em Faro. 

Entre Aguas. Povoações nas reguezias: S. 
Lourenço, de Reigoso, cone. de Oliveira de Fra- 
des distr. de Vizcu.|| 5. Thcotonio, conc. de 
Odemira, distr. de Beja. Santa Justa, conc. de Co- 
ruche, distr. de Santarem. || Hha da Madeira; S. Se- 
bastião, de Caniçal, conc. de Machico, distr. do 
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Funchal. || Santa Christina, de Longos, conc. de 
Guimarães, distr. de Braga. 

Entre Ambos os Rios. Pov. e freg. de S. Mi- 
guel, da prov. do Minho, conc. e com. de Ponte da 
Barca, distr. de Vianna do Castello, arccb. dz Bra- 
ga; 800 hab. e 211 fog. Tem correio. A pov. dis- 
ta 9 k, da séde do conc.; está situada na margem 
esquerda do rio Lima, entre dois afilnentes 
deste rio. O arcebispo de Braga apresenta- 
va, por concurso synodal, o abbade, que tinha 
4503000 réis. Foi villa, e D. Manuel den lhe fo- 
ral, cm Evora, a 20 de ontubro de 1519. Pcrten- 
ce å 3.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 3, 
com a séde em Vianna do Castello. 

Entre Caminhos. Pov. na freg. de Santo 
Adrião, de Cever, conc. de Santa Martha de Pe- 
naguião, distr. de Villa Real. 

Entre Campos. Pov. na freg. dos Santos Reis, 
do Campo Grande, 3.º bairro de Lisboa. Tem es- 
tação do caminho de ferro, na linha de Cintura, 
entre as de Rego-Jardim e Ariciro. 

Entre Carreiras. Povoações n2s freguezias : 
N. 8.º do Pranto, de Arazede, conc. de Monte- 
mór-o-Velho, distr. de Coimbra. || O Salvador, de 
Souto da Carpalhosa, cone. e distr. de Leiria. 

Entre Casas. Pov. na freg. de S. João Baptis- 
ta, de Meiomães, conc. de Rezende, distr. de Vi- 
zeu. 

Entre-as-Casas. Pov. na freg. de Santa Ma- 
ria, de Sobreposta, conc. e distr. de Braga. 

Entre-Coutos e Entre-Coutos d’'Além. Doas 
povoações na freg. de Santa Crnz, de Alvarenga, 
conc. de Arouca, distr. de Aveiro. 

Entre Curraes Pov. na freg. do Salvador, de 
Maiorca, cone. de Figueira da Foz, distr. de Coim- 
bra. 

Entre Devezas. Povoações uas freguczias : S. 
Martinho, de Escariz, conc. de Villa Verde, distr. 
de Braga. | S. Estevão, de Regadas, conc. de Fa- 
fe, do mesmo districto. 

Entre Douro e Minho. Designação da antiga 
provincia limitada ao N pelo rio Minho, a E pe- 
las serras de Gercz e Marão, ao S pelo rio Douro, 
e a O pelo Oceano Atlantico; 7:306 k. quadrados. 
Comprehendia todo o territorio que, depois de 
1834, constituiu por completo a prov. do Minho e 
uma parte da do Douro. 

Entre Grotões. Ilha de S. Jorgc; pov. na freg. 
de S. Thiago, de Ribeira Secca, conc. da Calhe- 
ta, distr. de Angra do Ileroismo. 

Entre Homem e Cávado. Antigo conc. da 
prov. do Minho, cnja séde estava na villa de 
Amares. Este cont. e o de Santa Martha de 
Bouro uniram-se em 1853, e ficaram formando o 
actual cone. de Amares. V. este nome. 

Entre-as-Latas. Pov. na freg. de S. Paio, de 
Figueiredo, conc. de Guimarãcs, distr. de Braga. 
Tem cst. postal. 

Entre-as-Moutas .Pov. na freg. de S Thiago, 
de Pinheiro, conc. de Felgueiras, distr. do Porto. 

Entre Paredes. Pov. na freg. de Santa Ma- 
ria de Rozem, conc. de Marco de Canavezes, distr. 
do Porto. 

Entre-as Paredes. Hha das Flóres; pov. na 
freg. de N. S. dos Remedios, de Fajásinha, conce. 
de Lagens das Flôres, distr. de Horta. 

Entre Pedras. Pev. na freg. de Santa Maria, 
de Ul, conc. de Oliveira de Azemeis, distr. de 
Aveiro. 

Entre Ribas. Pov. na freg. dc Santa Eulalia, 
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de Gondoriz, cone. de Arcos de Valle-de-Vez, 
distr. de Vianna do Castello. 

Entre Picos. Porto da ilha de S. Vicente, ar- 
chipelago e prov. de Cabo Verde, Africa Oeei- 
dental, entre o Porto Grande e o de S. Pedro. 

Entre-as-Ribeiras Ilha de S. Jorge; pov. 


na freg. de N. S." do Rosario, de Topo, cone. da 


Calheta, distr. de Angra do Heroismo. 

Entre Ribeiros. Povoações nas freguezias : 
S. Salvador, de Pinheiro, cone. de Guimarães, 
distr. de Braga. | S. João Baptista, de Beijoz, 
cone. de Carregal do Sal, distr. de Vizeu. 

Entre-os Rios. Pov. na freg. de S. Thiago, 
de Rebordões, cone. de Santo Thirso, distr. do 
Porto. || Pov. annexa à de Eja, tendo por orago 
S. Miguel. 'Fem um bom estabelecimento thermal. 
(V. Eja). | Roça da ilha de S. Thomé, Africa Ocei- 
dental. 

Entre-a-Serra. Pov. na freg. de S. Pedro, de 
Varzea dos Cavalleiros, cone. da Certã, distr. de 
Castello Branco. 

Entre-as-Serras. Povoações nas freguezias : 
S. Sebastião, de Moiriseas, cone. de Abrantes, 
distr. de Santarem. || S. Christovão, de Nogucira 
do Cravo, eone. de Oliveira de Azemeis, distr. de 
Aveiro. 

Entre Tapadas. Pov. na freg. de S. Faustino; 
de Fridão, cone. de Amarante, distr. do Porto. 

Entre Valles. Casal na freg. de S. Thiago, 
de Figueiró do Campo, cone. de Soure, distr. de 
Coimbra. 

Entre Vinhas. Povoações nas freguezias: 5. 
Thomé, de Canellas, cone. de Estarreja, distr. de 
Aveiro. || S. Pedro, de Capareiros, cone. e distr. 
de Vianna do Castello. || N. S.* da Conceição, de 
Olalhas, cone. de Thomar, distr. de Santarem. |! 
Santa Maria, de Oliveira, cone. de Mesão Frio, 
distr. de Villa Real. | S. Thiago e S. Matheus e 
cone. de Sardoal, distr. de Santarem. || S. Thiago 
e cone. de S, Thiago do Caeem, distr. de Lisboa. 
| Quintas no sitio de Meleças e na freg. de N. 
5. da Conceição, do Rio de Moiro, cone. de Cin- 
tra, distr. de Lisboa. 

Entre-acto. Intervallo de um acto a outro, nas 
representações theatraes. Pequena composição 
dramatica, para duas personagens. || Breve re- 
presentação ou peça musieal, exeeutada durante 
um intervallo de actos. 

Entremez. Entre-aeto comico, farça. Composi- 
ção theatral que se representava entre os actos 
de uma eomedia ou tragedia para entreter e re- 
crear os espectadores. Rodrigues Lobo, na Córte 
na aldeia, diz: «Para divertir da gravidade e de- 
coro das pessoas introduzidas, inventaram os eo- 
micos modernos entremezes e bailes » 

Entroncamento. Estação de caminhos de ferro 
onde entroneam duas ou mais vias ferreas. Com 
este nome ha uma estação na linha do Norte e 
Léste, que fica entre a de Torres Novas e o apea- 
deiro da Lamarosa, na do Norte, e Barquinha na 
de Léste. Este local, antes da construcção do cami- 
nho de ferro, cra completamente deserto; hoje tem 
est. telegr. e post. de primeira classe; escola, ete. 
Em todas as linhas terreas ha entroncamentos, to- 
mando as respectivas estações o nome dos loeaes 
onde estão situadas, como o Pinhal Novo, Casa 
Branea, Alfarellos, Pampilhosa, Tunes, ete. | Pov. 
na freg. de 5. Paio, de Favões, cone. de Marco de 
Canavezes, distr. do Porto. Tem correio com ser- 
viço de posta rural. 





Entroncamento da Vidinha. Pov. da freg. 
de Santo André de Poiares, eoue. de Poiares, 
distr. de Coimbra. Tem correio com serviço de 
posta rural. 

Entroviscada ou Troviscada. Direito domi- 
nical muito frequente nos principios da monar- 
ehia. Por elle era obrigado o emphyteuta ou colo- 
no, não só a apromptar o trovisco que se lançava 
no rio (modo de pescar mais usado n'aquelles 
tempos), mas a concorrer para a merenda do senko- 
rio e comitiva, una vez por ano. Mesmo que o 
senhorio não fôsse pescar w'aquelle auno exigia 
a entroviseada. El-rei D. Mauuel, apezar de pro- 
hibir a pesea com trovisco, assim eomo os monar- 
chas seus autecessores, no foral que deu em 1513, 
à terra de S. Fins de Paiva, hoje de Sinfies, 
enumera uma grande porção de galinhas, da en- 
troviscada que os povos deviam pegar aqui ao 
senhor da terra. 

Entrudo (Casal do). Na freg. de S. Sebastião, 
de Peral, cone. de Cadaval, distr. de Lisboa. 

Envendos. Villa e freg. de N. 5. da Graça, 
da prov. da Estremadura, couc. c com. de Ma- 
ção, distr. de Santarem, e bisp. de Portalegre ; 
2:282 hab. e 584 fog. Tem escolas d'ambos os sc- 
xos, e est. post. permutaudo malas con Mação. 
A villa dista 9 k. da séde do cone. e está situada 
ua margem direita do rio Tejo. E” uma das 12 
villas que pertenciam ao grão-priorado do Crato, 
e o grão-prior apresentava o eura, que tiuha 
1005000 réis de rendimento. El-rci D. Manuel, 
no foral que deu á villa de Belver, datado de 
Lisboa, a 18 de maio de 151%, inclue outras ter- 
ras, seudo Envendos nma d'ellas. A villa per- 
tence á 4.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. 
n.º 22, com a séde em Abrantes. Em Envendos 
brota uma fonte, chamada das Aguas Quentes, 
com 24º de temperatura e levemente gazosas. 

Envez. Pov. ua freg. de S. Pedro, cone. e 
distr. de Faro. 

Enviado. Diplomata de graduação inferior à 
dos embaixadores, que vae em eommissão do seu 
soberano a alguma côrte estrangeira. || Enviado 
extraordinario, diplomata enearregado de um ne- 
goeio ou comissão especial; ministro de Estado 
plenipotenciario. 

Enviande. Pov. na freg. de S. Miguel, de Ri- 
beiradio, cone. de Oliveira de Frades, distr. de 
Vizeu. 

Enxaharda. Pov. na freg de N. S.º da Silva, 
de Castellejo, cone. de Fundão, distr. de Castello 
Braneo. 

Enxadrezado. Chama-se assim na arte heral- 
diea ao eseudo e ás peças principaes e ainda a 
alguns animaes, como aguias e leões, quando se- 
jam formados de peças quadradas, alternadas co- 
mo as do jogo de xadrez. No eseudo é preeiso 
pelo menos que tenha vinte quadrados para se 
dizer envadrezado. Chama-se equipollente quando 
não tem mais do que nove, ou quinze peças. 

Enxaméa. Povoações nas freguezias: O Sal- 
vador, de Gallegos, cone. de Penafiel, distr. do 
Porto. || S. Miguel, de Raus, do mesmo cone. e 
distr. || N. S.a da Graça, de Outeiro dos Gatos, 
cone. de Meda, distr. da Guarda. 

Enxameador. Pov. na freg. de N. 5.º da En» 
caruação, de Marmelete, eonc. de Monehique, 
distr. de Faro, 

Enxames. Povoações nas freguezias: Santa 
Cruz do Douro, cone. de Baiño, distr. do Porto. || 
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S. Thiago, de Silvalde, cone. da Feira, distr. de 
Aveiro. 

Enxaquetado. Na arte heraldica valc o mes- 
mo que engadrezado, equivaleudo a dizer que se 
fará de xadrez das côres que se declararem. V. 
Brazão. 

Enxara do Bispo. Pov. e freg. de N. S.º d'As- 
sumpeio, da prov. da ISstremadura, conc. e com. 
de Mafra, distr. e patriarc. de Lisboa; 2:164 hab. 
e 511 fog. Tem escolas d'ambos os sexos e est. 
post., permutando malas com Mafra e Villa 
Franca do Rosario. A pov. dista 9 k. da séde do 
conc. e está situada ua margem esquerda do rio Si- 
zandro. Tem ha muitos annos annexa a pov. de En- 
xara dos Cavalleiros, que foi antigamente fregue- 
zia. O real padroado apresentava o vigario de En- 
xara do Bispo, que tinha 3008000 réis de rendi- 
mento, nas até 1759 pertenceu a freguezia ao 
collegio dos jesuitas de Santo Antão de Lisboa. 
El-rei D. Manuel deu-lhe foral, em Evora, a 20 
de novembro de 1519. Estas antigas povoações 
tiveram categoria de villa, e fôram séde d'um cou- 
celho, supprimido por decreto de 24 de outubro 
de 1855. Enxara do Bispo pertence á 1.º div. mil. 
e ao distr. de recrut. e res. n.º 1, com a séde em 
Lisboa. 

Enxaravia. Insignia opprobriosa que, confor- 
me as Ordenações, traziam na cabeça as alcovi- 
teiras, emquanto não partiam para o desterro. 
Consistia muma baetilha de seda vermelha, e Vi. 
terbo diz que tambem se clamava polaina. 

Enxemil. Pov. na freg. de S. Miguel, de Ar- 
cozello, cone. V. N. de Gaia, distr. do Porto. 

Enxequetado. V. Enxaquetado. 

Enxerido. Em heraldica vale o mesmo que 
euxertado. Diz-se das divisões do escudo, faxas, 
bandas, palas, etc. que entram umas nas outras 
a ondeados. Peça unida por escotaduras redon- 
das. 

Enxerim. Pov. na freg. de N. S.a da Concei- 
ção e cone. de Silves, distr. de Faro. 

Enxerraminha (Iferdade da). Na freg. de S. 
Romão do Sadão, conc. de Aleacer do Sal, distr. 
de Lisboa. 

Enxertal. Pov. na freg. de Santa Margarida 
da Coutada, conc. de Constaucia, distr. de Sau- 
tarem. 

Enxerto. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de Rio Frio, cone. de Arcos de Valle-de-Vez, 
distr. de Vianna do Castello. 

Enxertos. Pov. na freg. de S. Pedro, de Bri- 
tello, cone. de Celorico de Basto, distr. de Braga. 

Enxido. Pov. na freg. de Santa Maria, de Bou- 
ro, conc. de Amares, distr. de Braga. 

Enxinhães. Pov, na freg. de S. Faustino, de 
Guiufãcs, conc. da Maia, distr. do Porto. 

Enxofães. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Ed conc. de Cantanhede, distr. de Coim- 

ra. 

Enxofre. Grande furna na ilha Graciosa, ar- 
chipelago dos Açôres. Tem duas fendas ou boc- 
cas, talhadas no solo, cxhalando-se d'ellas um in- 
tenso cheiro caracteristico de cnxofre. Uma vez 
dentro d'ella depara-se com nma pequena gruta, 
à esquerda, no começo de abobada sustentada 
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por um arco de 30 a 35 m d'altura. Tem um lago ' 


d'agua doce com o sabor do enxofre. E" habitada, 
apezar da sua impura athmosphera, por bandos 
de pombos bravos. 
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mador, de Casaes, conc. de Thomar, distr. de San- 
tarem. 

Enxova. Ponta ou cabo da ilha de S. Nicolau, 
archipelago e prov. de Cabo Verde, Africa Occi- 
dental. Pedras calcareas, pyrites de cobre e saes 
de zinco. 

Enxudro. Pov. na freg. de Santa Cecilia, de 
Beimfeita, cone. de Arganil, distr. de Coimbra. 

Enxurreira. Povoações nas freguezias: S. 
Paio, de Besteiros, couc. de Amares, distr. de 
Braga. || S. Miguel, de Fiscal, do mesmo conce. e 
districto. 

Enxurro. Ilha da Madeira; pov. na freg. do 
Bom Jesus, de Ponta Delgada, conc. de S. Vi- 
cente, distr. do Funchal, 

Ephemerides. Taboas astronomicas que indi- 
cam a posição dos planetas para todos os dias do 
anno. Em Coi publicaram-se as Ephemerides 


para o Real Observatorio da Universidade, desde 


1804 até 1828, e tendo sido interrompidas, conti- 
nuaram no auno de 1841. Nas primeiras, de 1804, 
trabalhou muito o professor José Mentciro da 
Rocha, decano da faculdade de Mathematica, di- 
reetor do Observatorio e vice-reitor. À respeito 
d'esta obra notavel, que foi muito apreciada nos 
paizes estrangeiros, diz um dos mais eruditos his- 
toriadores da Universidade, Francisco Freire de 
Carvalho, no Primeiro Ensaio sobre a Historia 
Litteraria de Portugal. «Fructos de tão illustrada 
providencia são as muito bem trabalhadas Ephe- 
merides da Universidade de Coimbra, que desde 
o anno de 1804 começaram a sair å luz publica 
com regularidade cm cada um dos annos, ephe- 
merides que mereceram um acolhimento e ap- 
plauso geral em toda a Europa sabia, e que tem 
grangeado aos mathematicos portuguezes da Uui- 
versidade de Coimbra mui distincto conceito e al- 
ta reputação entre os mathematicos mais acredi- 
tados dos paizes estrangeiros; taes, além dc outros, 
os de que se compunha no anno de 1804 o respeita- 
vel Instituto de França, perante o qual na sessão 
de 22 do prairial do citado anno, um dos seus 
mais illustres membros, Mr. Delambre, falando 
das Ephemerides da Universidade de Coimbra não 
duvidou expressar-se da seguinte maneira: «Pe- 
nho a honra de offerccer ao Instituto em nome do 
sr. Monteiro da Rocha, o primeiro volume das 
Ephemerides astronomicas do real observatorio da 
Universidade de Coimbra; eu não me atreveria a 
entreter a classe com uma obra d'este genero, sc as 
Ephemerides da Universidade de Coimbra não fôs- 
sem uma obra bem distineta de todas quan- 
tas apparecem com este titulo, e a mais rica em 
mudanças uteis e em memorias ácerca dos pontos 
mais delicados em Astrouomia.» Freire de Carva- 
lho tambem menciona estas lisongeiras expres- 
sões do celebre mathematico allemão, barão de 
Zach: «Certamente a publicação d'uma obra que 
otferece uma prova incontestavel do vivo zelo por 
esta alta sciencia, e dos bons progressos que ella 
faz em Portugal, deve alegrar a qualquer conhe- 
cedor c apreciador da astronomia.» Em Coimbra 
publicaram-se os dois seguintes opusculos, que 
teem relação immediata com as Ephemerides astro- 
nomicas: Exposição dos methodos particulares no 
calculo das Ephemerides, 17197; Taboas astronomi- 
cas, ordenadas a facilitar o calculo das Ephemeri- 
des da Universidade de Coimbra, 1513. || Epheme- 
rides nauticas, ou diario astronomico, calculado 


Enxofreira. Pov. na freg. de N. 8.º do Recla- | para o meridiano de Lisboa, publicadas por ordem 
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da Academia Real das Sciencias, Lisboa, 1788 e 
seguintes. Estas ephemerides estavam a cargo, 
nos primeiros annos, dos academicos Custodio Go- 
mes Villas Boas, F. de 1. Garção Stockler e J. 
M. Dantas Pereira, e publicaram-se annualmente 
e sem interrupção até 1809. Deixaram de se publi- 
car neste anno, começando novamente em 1820. 
|| Ephemerides nauticas para o anno de 1846, cal- 
culadas para o meridiano do observatorio astrono- 
mico de Lisboa, por Matheus Valente do Couto 
Diniz; Lisboa, 1844. Idem para 1848; Lisboa, 
1847, 

Epidemia. Doença que ataca ao mesmo tempo 
e no mesmo logar um grande numero de pessoas. 
Contra a propagação de certas doenças institui- 
ram-se vaceinações, sendo a mais vulgar a da va- 
riola. (V. Vacceina). As quarentenas e cordões sa- 
nitarios são empregados contra a cholera-morbus, 
a febre amarclla, a peste bubonica; ete. Portugal 
desde longas ceras tem sido muito castigado, quer 
pela peste, quer por outras enfermidades epide- 
micas de mau caracter, que os documentos e os 
historiadores confundem frequentemente, não 
sendo possivel fazer a devida distincção. No rei- 
nado de D. Sancho I houve uma horrorosa epi- 
demia, calamidade que o povo d'aquelle tempo 
attribuiu a castigo de Deus, em consequencia do 
casamento da icfanta D. Thereza com seu primo 
D. Affonso IX, rei de Leão, de quem por esse 
facto teve de divorciar-se. As epidemias eram 
sempre o resultado dc causas sobrenaturaes: os 
eclipses, cometas e outros phenomenos analogos, 
eram tomados como prognosticos infalliveis de 
peste, fome ou guerra. No anno de 1318 houve a 
epidemia conhecida pela peste negra, que parece 
teve origem na Seythia. À este respeito, lê-se na 
Chronica d'el-rei D. Afonso IV, por Duarte Nu- 
nes de Leão : «N'este anno começou aquella gran- 
de e memoravel peste geral, de que nas historias 
de todas as nações se faz menção, qual nunca di- 
zem que aconteceu desde a creação do mundo. 
Pelo que com razão se podia chamar o segundo 
diluvio. À origem d'ella escrevem uns ser na Sey- 
thia, outros na Persia, onde dizem que, com os 
grandes e geeraes terremotos que houue per mui- 
tas partes de mundo, que naturalmente precedem 
aas pestes, se abrio hum grande fojo, e que dell» 
saio hum tam horrendo e abominauel vapor, que 
eorrompendo com scu fedor e veueno o aar proxi- 
mo, e aquelle outro, e assi os mais per suecessão, 
com graudes ventos que cursarão, veo a correr e 
inficionar todo o mundo». Em 1384, fez grande 
numero de vietimas no exereito e armada do rei 
de Castella, que então cercava Lisboa, e que por 
aquelle facto foi obrigado a levantar o sitio. Es- 
creve Duarte Nunes de Leão, na Chronica d'el- 
rei D. João 1, que dos sitiantes chegaram a mor- 
rer diariamente para cima de duzentas pessoas : 
«pelo que em breve espaço falecerão mais de dous 
mil homens de armas dos melhores, a fóra muitos 
Capitães e tres Mestres de Sanetiago... E foi 
cousa maravilhosa que de muitos Portuguezes, 
que no arraial andavão, dos que seguião a parte 
del Rei de Castella, ou prisioneiros, a nenhum se 
pegou a peste» Da peste de 1415, a 19 de julho, 
morreu em Sacavem a virtuosa rainha D. Filippa 
de Lencastre, esposa d'el-rei D. João I Diz Duar- 
te Nunes de Leão : «Estando assi a Rainha com 
el Rey em Sacavem, morrerão alguns de peste, 
que em Lisboa audavamui acceza. Polo que cl Rey 
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disse á Raiuha que se fossem dalli logo, antes de 
comer. À Rainha fez com el Rey que sahisse lo- 
go, e que, como clla acabasse de rezar seus ofti- 
cios, se iria logo; porque em molheres velhas não 
avia tauto que reecar. El Rey partio caminho de 
Odiveltas, e a Rainha não quiz partir até o meio 
dia, como tinha dito; e estando na Igreja, lhe deu 
o mal da neste, que ella não cuidava ser senão 
outra infermidade». Nos annos de 1437-1438 fez 
a peste terriveis estragos em quasi todo o paiz, 
e principalmente em Lisboa. El-rei D. Duarte, 
que tanto fugira 4 mortifera epidemia, d'ella fal- 
leceu em Thomar, a 9 de setembro de 1438, «auen- 
do naquelle dia, hum grande Eeclypse do sol», 
segundo refere Duarte Nunes de Leão na ehroni- 
ca d'aquelle monarcha. N'uma carta que lhe eu- 
tregaram em Ponte de Sôr, vinda de Santarem, re- 
cebeu o infeliz rei o pestifero contagio. Em 1453 
couta ainda Nunes de Leão, na Chronica d'el- 
rei D. Afonso V, que no anno de 1458, nos mezes 
de março a setembro, foi a população de Lisboa 
mais uma vez açuitada pelo terrivel flagello, que 
eeifou muitas vidas. Em 1464 houve uma grande 
pestilencia, de que foi victima o arcebispo de 
Lisboa, D. Affonso Nogueira. Segundo se lê no 
Gabinete Historico, de fr. Claudio da Conceição, 
«padecendo Lisboa uma grande epidemia, se re- 
tirou este Prelado à villa d'Alemquer por evitar 
o mal da peste, que sempre o veio a accometter, 
morrendo d'ella no mez de outubro». Em 1480- 
1481, D. Affonso V tinha fugido para o palacio 
real de Cintra; mas ali mesmo foi colhido pela fa- 
tal doença, que lhe deu a morte aos 28 d'agosto 
de 1481. O povo attribuiu esta epidemia, que as- 
solava todo o reino, a castigo de Deus, por ter 
aquelle monarcha repudiado a princeza D. Joan- 
na de Castella, a Excellente Scnhora, sua afiançada, 
a qual se viu compellida a professar uo mosteiro 
de Sauta Clara de Coimbra, aos 17 do novembro 
de 1480, buscando no seio da religião conforto à 
sua desventura. Nos annos de 1433-1496, durante 
tão largo periodo, a peste por diversas vezes as- 
sentou seus arraiaes em Lisboa, vietimando a po- 
pulação, ora com maior, ora com menor intensida- 
de, chegando mesmo a haver umm ou outro anno 
em que su couscryou latente, manifestando-se, 
todavia, por alguns casos isolados, ou de caraeter 
mais benigno. Nos aunos de 1505-1507 reinou no- 
vamente a peste. No mez d'outubro de 1505, de- 
sembareando em Lisboa D. Diogo de Sousa, bis- 
po do Porto, que chegava de Italia, «se ateou lo- 
go peste tam braua ua cidade, de huma nao que 
vinha em sua companhia, tocada sem o elie sa- 
ber, que foi necessario irse el Rey com toda sua 
casa para Almeirim, a qual pestilença se espalhou 
por todo o regno, e toi uma das mais brauas e 
cruel, que em muitos tempos se acha que ouucs- 
se em nenhuma outra parte da Iispanha». (Chron. 
d'el-rei D. Manuel, por Damião de (Goes). Em 1510 
tambem a eidade teve de luetar com a epidemia, 
que, embora não fôsse das mais devastadoras, 
não deixou comtudo de fazer muitas vietimas. El- 
rei D. Manuel julgou a principio de grande con- 
veniencia o estabelecimento de dois hospitaes 
provisorios, para tratamento dos doentes d'aquel- 
le mal. Depois, como se aproximasse a estação 
invernosa, entendeu melhor que a camara de Lis- 
boa provesse pelo modo que reputasse mais efti- 
caz. No 1.º vol. dos Elementos para a historia do 
municipio de Lisboa, por Freire de Oliveira, eu- 
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coutra-se uma desenvolvida nota ácerca das pes- 
tes que teem grassado na capital. N'ella se in- 
eluem numerosos documentos muito interessan- 
tes. Nos ultimos dias d'agosto e principio de se- 
tembro foi que esta epidemia anttingiu o scu 
maior desenvolvimento. Nos cinco annos de 
1520-1525, consta que houve alguns easos de 
peste, que recrudesceu no auno de 1525, e, ao que 
parece, com tal inteusidade, que da população de 
Lisboa, quem pôde fugir fugiu, deixando-a quasi 
deserta. Em 1527 a epidemia que n'este anno 
grassou em Lisboa parece não ter sido de grande 
importancia; comtudo D. João III, para que o mal 
não transmittisse aos logares da margem esquer- 
da do Tejo, prohibiu expressamente as communi- 
cações, restringindo depois a probibição a tres 
desses logares sómente. No principio do anuo 
de 1531, sentiram-se em Portugal uns grandes 
abalos de terra, que occasionaram muitos prejui- 
zos em Lisboa. O terremoto no dia 26 de janeiro 
foi o mais violento: em Lisboa arruiuou muitos 
templos e derrocou ecrca de mil e quinheutas ca- 
sas, perecendo um grande numero de pessoas nas 
ruinas. Os arrabaldes tambem soffreram bastau- 
te com o pavoroso phenomeno geologico. Além 
d'aquella catastrophe, veiu ainda a peste, no co- 
meço do estio, tornar mais triste o quadro das 
vicissitudes por que tinham passado os habitantes 
tes d'esta cidade. Nos annos de 1569-1570, houve 
a peste, que ficou sendo conhecida pelo nome de 
peste grande, por ser a mais horrorosa de que hou- 
vera conhecimento. Data d'essa epocha a procis- 
são votiva de Nossa Senhora da Saude, que aiu- 
da hoje se faz. Os mestres physicos, de então, ca- 
pitularam a peste como oriunda do Egypto, e 
classificaram-n'a bubonica. Este terrivel invasor 
manifestou-se logo com incrivel intensidade, sem 
que se tivesse dado a perceber por quaesquer eir- 
cumstancias anteriores. Fr. Claudio da Conceição, 
no Gabincte Historico, descreve assim o tremendo 
ilagello : «No ncz de junho d'este anno (1569) se 
descobrio na cidade de Lisboa o terrivel conta- 
gio da peste, chamada a peste grande, pelo exces- 
sivo numero dos que morreram, os quaes foram 
tantos que só em Lisboa excederam oitenta mil, 
cxperimentando-se a maior força do contagio uos 
mezes de julho, agosto e setembro; c welles hou- 
ve dias, que cahiam em Lisboa mortas quinhen- 
tas a seiscentas pessoas, não sendo ainda a po- 
voação tão populosa como hoje: abriam covas 
grandes em que se lançavam trinta a quarenta 
cadaveres, e por uão haver homens sãos bastau- 
tes que enterrassem tantos defuntos, soltaram os 
criminosos das galés, e lhes commutaram o tem- 
po do castigo no serviço de enterrarem os mortos». 
Da peste de 1579-1580, os primeiros casos appa- 
receram no mez de setembro de 1579, communi- 
«ando-sc logo a todo o paiz. La Cléde, no tomo 
IX da sua Iistoria de Portugal, descreve-a as- 
sim: «Entrou o anuo de 1580, e com elle princi- 
pion Portugal a sentir todo o genero de desgra- 
ças, os eficitos da fome, peste e guerra, e tudo 
isto ao mesmo tempo. À sécea destruiu as searas 
todas, e a peste que primeiro começou a lavrar 
em Italia, Allemanha, Inglaterra e parte da Fran- 
ça, passou a Portugal c a toda IHespanha; mas 
em Lisboa foi mais mais violenta. Este mal, que 
se commuuicava com o trato das pessoas c mer- 
cadorias, que vinham dos paizes infestados, cres- 
ceu muito com o calor do clima, pouco aceio da 
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cidade, má nutrição do povo, e pouca conta que 
tinham os oficiaes da saude em separar os infes- 
tados da peste d'aquelles que o não estavam, O 
mal era tão violento que, apenas qualquer cra as- 
saltado d'elle, logo morria. Os que soccorriam os 
cufermos não ousavam de chegar a elles; a con- 
sternação e medo eram geraes. Os mais ricos de- 
sempararam em breve tempo a cidade por fugir 
ao contagio, e horror dos corpcs mortos, de que 
Lisboa se via coalhada. Mal chegavam os carros 
que appareciam para levar os cadaveres; e por 
que já não havia onde cnterralos nas egrejas 
e cemiterios, enterravam-os pelas ruas e cam- 
pos». No Anno Historico, do padre Francisco de 
šanta Maria, e em outras obras, aflirma-se que 
em Lisboa chegaram a morrer quarenta mil pes- 
soas, o que é enorme, porque a população legal 
da cidade estava computada em cem mil almas, 
incluindo dez mil escravos. De 1598 a 1603, com 
mais ou menos violencia a peste dominou seis an- 
nos, aproximadamente, fazendo milhares de vi- 
etimas. Os primeiros casos manifestaram-se pelo 
meado d'outubro de 1598, desenvol vendo-se com 
intensidade nos mezes seguintes. Na Historia de 
S. Domingos, por Fr. Luiz de Sousa, lê-se: «Assi 
entrou este de 1598, com nova e impetuosa con- 
tagião. Mas foy pola misericordia de Deos muito 
menos o damno em Lisboa, que o da primeira 
(1569), inda que maior que da segunda (1579). 
E valco muito a experiencia que se tinha do mal 
antigo, pera aver ordem e preservação. Porque 
tanto que se declaron, foy primeiro conselho de- 
putar quinta grande c capaz sobre a Ribeyra d'Al- 
cantara, sitio alto e elevado dos ventos, pera Eu- 
fermaria dos feridos, com aposentos separados 
pera a convalecencia de homens e mulheres». De- 
pois o mal aggravou-se, e só desappareceu de to- 
do no anno de 1603. Em 1723 deseuvolveu-se em 
Lisboa uma epidemia de febres graves, caracteri- 
sadas de ataxo-adynamicas, typhoides, ete., em 
que apparecia o phenomeno icterico e outros de 
natureza biliosa. Calcula-se em seis mil o nume- 
ro de fallecimentos. Nos casos fulminantes o ter- 
mo fatal pouco se fazia esperar. Disse-se depois 
que era febre amarella (typho americano):—«De 
epidemias de febre amarclla, além dos casos ob- 
servados desde 1850, não existem na nossa historia 
vestigios do scu apparecimento em Portugal, se- 
uão com relação à que reinou em Lisboa no anno 
de 1728, e que foi a primeira na sat Assim 
o afirma o Helatorio da epidemia de febre amarel- 
la em Lisboa no anno de 1857, etc. Ao estado im- 
mundo da cidade e á adulteração dos alimentos 
se attribuc em grande parte a inteusidade que 
tomou esta epidemia. Em 1811 grassou com mui- 
ta intensidade o typho contagioso — febres ma- 
lignas. A causa primaria d'esta epidemia foi a 
chamada guerra da peninsula —lucta gloriosa que 
sustentimos com as agucrridas tropas de Napo- 
leão I; e causas coutinuadas a fórma como se fa- 
zia os enterramentos, e a pouca limpeza das vias 
publicas, das habitações e dos corpos, cireumstan- 
cias estas que em todas as crises epidemicas teem 
sido a matriz do descuvolvimeuto do morbo. À 
enfermidade, que teve sua origem uo exercito, € 
se transmittiu ao povo, fez grande numero de 
victimas na população de Lisboa, consideravel- 
mente augmentada pela contiuna emigração das 
provincias cm cousequencia da guerra. Em 1833, 
vê-se do Mappa demonstrativo dos enterramentos 
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“que se fizeram nos diferentes cemiterios publicos, 
“me se estabeleceram westa capital debaixo da ins- 
pecção da commissão da saude publica, por motivo 
da cholera-morbus epidemica, que desde 19 d'abril 
a 31 de outubro falleceram 13:522 pessoas, victi- 
mas do terrivel germen cholerico. Nos annos 1855- 
1856 reinou a cholera morbus asiatica. Esta en- 
fermidade manifestava-se com os syimptomas da 
epidemia de 1333. Desde o seu apparecimento, 
no mez de outubro do anno de 1355, até no- 
vembro de 1856, em que se considerou de todo 
extincta, falleceram 3:275 pessoas, Foi em 1857 
que nos visitou com aspecto aterrador a mortife- 
ra cpidemia de febre amarella, O primeiro caso, 
que póde ser capitnlado como tal, verificou-se no 
dia 22 de julho, em um trabalhador d'alfandega. 
Diz o conselheiro Franzini na estatistica da mor- 
talidade da capital no anno de 1857 : «Talvez 
que as epidemias de typhos que appareceram em 
Lisboa nos annos de 1847, 1848 c 1349, as quacs 
levaram 3:500 victimas, além das que a natureza 
exige annualmente à povoação de Lisboa, fôssem 
já devidas áquellas funestas cmanações, sendo 
facto incontestavel que as evaporações deleterias 
da ribeira de Alcantara tem já produzido repeti- 
das vezes a apparição de typhos perniciosos nos 
moradores marginaes, especialmente n'aquelles 
cujas habitações se acham situadas no embate 
dos ventos que reinam habitualmente durante o 
estio, os quaes saturados nos miasmas recolhidos 
na sua marcha ao longo da ribeira os vão depo- 
sitar n'aquellas tristes moradas». (Diario do Go- 
verno n.º 4d, de 22 de fevereiro de 1858). Do já 
mencionado Jielatoriv da epidemia de febre amarel- 
ta em Lisboa no anno de 1857 extrahimos os sc- 
gnintes trechos, que deixam suflicientemente des- 
eriptas a origem, a marcha e os resultados do ter- 
rivel contagio : «A epidemia, tendo sna origem e 
foco principal nas freguezias da Sé c Magda- 
lena, estendeu-se d'ahi para o norte da cidade, 
às freguezias de S. Cristovão, S. Lourenço, Soc- 
corro e Anjos; para o poente às freguezias de S. 
Nicolau, Santa Justa, S. Julião e Conecição Nova; 
para o nascente às freguezias de S. João da Pra- 
ça e a todas as de mais do bairro de Alfama. Pas- 
sou depois à freguezia de S. Paulo, e chegou á 
de Santos para o poente, ganhando tambem para 
o norte as freguezias mais elevadas; mas n'estas 
ultimas com menos intensidade. A cpidemia ca- 
minhou em geral do nascente para o poente. A 
parte central da cidade, onde a população é mais 
densa, foi tambem a mais atacada. Para léste c 
oéste, ou nas suas duas extremidades, a cidade 
foi pouco vexada; e ainda menos para o lado do 
poente do que para o do nascente. Para o lado 
do poente a fórma fortemente epidemica terminou 
na Esperança, e d'ahi até Alcantara só apparece- 
ram casos isolados». Em 14 de junho de 1858 o 
vereador dr. Levy Maria Jordão apresentou em 
sessão da cama de Lisboa a seguinte proposta : 
«Senhores :—- Vimos Lisboa assolada por um fla- 
gello terrivel que lançou o luto e consternação 
en milhares de familias, mas vimos tambem dc- 


heroismo, que ennobrecendo a cidade que mani- 
festou taes sentimentos hão de passar å historia, 
como um dos factos notaveis qne clla deve regis- 
trar. Entendo que esta camara, como represen- 
tante da cidade, deve mostrar o seu reconheci- 
mento aos individuos de todas as classes que pres- 
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taram, na occasião do flagello, tão relevantes 
serviços; se a gratidão existe no coração dos vi- 


| vos, por esses serviços prestados às victimas da 


febre, manifestemos essc sentimento de nm modo 
digno da cidade que representamos; e por isso 
proponho :—1.º, que se mande cunhar uma meda- 
lha de prata, tendo de um lado as armas da cida- 
de e a data de 1857,—c do outro a seguinte le- 
genda : Æ caridade, na occasião da febre amarel- 
ta, a cidade de Lisboa; 2º, que essa medalha seja 
ofterecida aos referidos individuos». A proposta 
foi approvada em 17 do dito mez, ficando o pre- 
sidente da camara incumbido de apresentar o 
modelo, o que fez em 23 d'agosto seguinte. À me- 
dalha commemorativa que messa sessão foi appro- 
vada, tem quatro millimetros de espessura e trin- 
ta e dois millimetros de diametro. No anverso -— 
uma figura representa Lisboa, ornada da corôa 
mural, com a mão esquerda apoiada mum escudo 
em que se destaca a divisa da cidade, e com a 
dextra espalha corôas de louro. Na parte supe- 
rior lê-se : == Lisboa agradecida—; no exergo— 
1858. No reverso—uma corôa de louro cireunda 
as palavras— 4º devoção humanitaria. A gravura 
d'esta medalha encontra-se na— Colleeção dus me- 
dalhas e condecorações portuguezas, e das estran- 
geiras, com relação a Portugal, pertencente ao 
tom. 3.º, parte 2.º das Memorias da Academia 
Real das Seiencias de Lisboa. Em 29 de novem- 
bro de 1858 mandou a camara cunhar duzentas 
d'aquellas medalhas de prata com o peso cada 
uma de cinco oitavas e meia, e uma d'ouro com 0 
peso de seis oitavas, sendo esta para offerecer a 
el-rei D. Pedro V. Em 19 de maio de 1559 reque- 
reu a camara aos poderes snperiores para que 
fôsse permittido ás pessoas agraciadas com a me- 
dalha, o poderem-n'a usar pendente de uma fita 
amarelia, e assim foi concedido por decreto de 
25 d'agosto do mesmo anno. Na sessão da 7 de 
julho de 1859 foi autorisada a cunhagem de 
mais sessenta medalhas de prata. Das Itelações dos 
cidadãos agraciados com a medalha de prata para 
commemorar os feitos de valor e caridade pratica- 
dos na calamitosa epocha da invasão da febre ama- 
rella n'esta cidade, no anno de 1857, vê-se terem 
sido de facto duzentos c sessenta os que recebe- 
vam aquella distincção no auno de 1859. O cunho 
da medalha, que importou em 725000 réis, foi 
inutilisado no mesmo anno de 1859, por virtude 
da deliberação tomada pela camara em sessão de 
26 de setembro, e n'esse estado existe no archi- 
vo. Posteriormente ainda a vercação deu o diplo- 
ma d'aquella mercê a diversos cidadãos, posto que 
não houvessem sido primitivamente qualificados 
para a obterem; mas em sessão de 5 de janeiro de 
1870 deliberou nunca mais fazer semelhante con- 
cessão, fôsse a quem fôsse. || Bibliographia: Além 
das obras que ficam indicadas no decorrer d'este 
artigo, pódem vêr-se: Ensaio ácerca do que ha de 
mais essencial sobre a cholera-morbus epidemica, 
redigido pela Commissão Medica da Academia 
Real das Sciencias de Lisboa, Lisboa, 1333. Ser- 


| ve-lhe de complemento o seguinte opusculo : Di- 
senvolver uma caridade, abnegação pessoal e até | 


recção sobre o enrativo da cholera-morbus no pri- 
meiro periodo, afim de embaraçar o seu andamento 
para o segundo periodo, Lisboa, 1833. Apontamen- 
tos sobre a cholera-morbus epidemica na sua tuva- 
são em Portugal pelo fallecido dr. Emygdio Ma- 
nuel Victorio da Costa, coordenado por seu filho 
Adolpho Manuel Victorio da Costa, com um proé- 
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mio em que se trata amplamente o geuero d'esta pa- 
lavra, publicado no Rio de Janeiro em 1855. O 
cholera e seus inimigos, n.º 84 da «Bibliotheca do 
Povo e das Escolas»; Lisboa e o cholera, n.º 88 da 
mesma bibliotheca. Hevoadas de peste bubonica 
em Lisboa, nos seculos XVI e XVII, velharias re- 
copiladas por Xavier da Cunha, Lisboa, 1890; cte., 
ete. 

Epigraphia. Parte da archeologia que tem 
por objecto o estudo das inscripções. Os monu- 
mentos epigraphicos pódem scr: religiosos ou 
votivos; juridicos ou legaes; historicos ou comme- 
morativos; honorarios ou laudativos; miliarios ou 
itincrarios; fanevarios ou sepulchraes; ete. Emilio 
Hubner em 1861 colligin numerosas inseripções 
romanas que encontrou em Portugal. Cunha Ki- 


vara fez uma colleeção de todas as inscripções | 
portugnezas que viu ua India. Muitos outros au- | 


tores teem reproduzido em varias m»nographias 
grande »umero de inseripções existentes cm ter- 
ras de todo o paiz. Nos diversos múseus archcolo- 
gicos guardam-sc numerosas lapides com inscri- 
pções. E” muito interessante a secção epigraphi- 
ca do Museu Ethnologico Portuguez. Os monu- 
mentos d'esse genero mais antigos, que ali se en- 
contram, são os «berrões», grupo de esculpturas 
de suinos, proveniente do norte do paiz e ligada, 
pela epoca, à religião ou ao culto funebre de po- 
vos anteriores aos romanos; exemplares das mys- 
teriosas lapides turdetanicas, cujos caracteres, 
embora decifrados, pertenciam a um ou mais 
idiomas totalmente desconhecidos. Uma serie de 
lapides lusitano-romanas, desde o Algarve até 
Traz-os-Montes; a incomparavel collecção do deus 
Sndovellico, provavel patrono dos enfermos, com 
ernco lapides ha pouco otierecidas por sua mages- 
tade El-Rei; as nuncrosas epigraphes de Idanha-a- 
Velha c de Cirqnere, as lapides toscas de Entre 
Douro e Minho, algumas com esenlpturas rudes, cn- 
tre as quaes se nota a que representa um boi a ca- 
minho do sacrificio, e por fim as de Traz-os-Mon- 
tes. Por ordem chronologica, fôram collocados de- 
pois os epitaphios da epoca visigotica, uma tampa 
sepulchral de grande raridade vinda do Minho e 
por ultimo os monumentos d'esse genero da epoca 
arabica. 

Epiphania (Fr. Manuel da). Religioso franeis- 
cano da provincia de Portugal. N. em Coimbra a 
4 de abril de 1712: fal. cm 5 de dezembro de 1768. 
Professou no convento d'Alemquer a 4 de janeiro 
de 1730. Foi na sua ordem prégador, mestre de 
philosophia, artes e theologia. Escreveu : Novena 
de Santo Amaro, abbade, Lisboa, 1750; Novas e 
curiosas reflexões sobre os terremotos, e uma ora- 
ção tragica de Lisboa, Lisboa, 1756; Carta criti- 
caem que sepesa o valor da chamada « Parene- 
sis» de Francisco de Pina e Mello, Coimbra, 
1786; saiu com o pseudonymo de Sigismundo An- 
tonio Contiuho. Em resposta a este folheto se 
publicou outro anonymo, cujo titulo é: Carta 
anatwnica que escreveu um amigo do Parto o outro 
de Coimbra, em que se faz juizo da Carta que saiu 
daudo noticia do terremoto de Lisboa, c da crisis 
feita à «Parenesisv do Pina, Coimbra, 1756. Es- 
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| guns sermões, Lisboa, 1762; tomo n, em 8.º; cada 


ereveu mais: Verdadeiro methodo de prégar, pra- | 


ticado em varias orações funebres, sermões pane- 
gyricos e discursos moraes, Lisboa, 1759, tomo 1, 
em 4.º; Verdadeiro methodo de préaar, que contém 
algumas reflexões sobre a eloquencia sagrada, re- 
paros sobre as orações dos nossos oradores, e al- 
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um d'estes tomos podia constituir só por si uma 
obra separada; Portugal consolado e instruido 
com as vozes de Christo, depois das fatalidades de 
um terremoto, Lisboa, 1151. 

Epipião. Pequena moeda de tempo de D. San- 
cho 1. 

Episcopado. Dignidade de bispo. Bispado, 
diocese; territorio a que se estende a jurisdicção 
dum bispo. 

Episcopal. Perteucente ao bispo. Diguidade 
episcopal; palacio ou paço episcopal; vestes epis- 
copaes. 

Epistola. Os gregos e os romanos deram este 
nome ás cartas eseriptas com familiaridade e in- 
tima amizade. Os modernos designam por epistola 
uma carta aprimorada, sabia, didactica e algumas 
vezes religiosa. Nos primeiros tempos do chris- 
tianismo, quando os christãos eram perseguidos, 
os apostolos enviavam ás diversas egrejas, com o 
nome de epistolas, instrucções piedosas, escriptas 
em estylo gnrado; e depois se estabeleceu o uso 
de ler um fragmento dºestas cartas moraes no meio 
da missa catholica. || Quasi todos os poetas classi- 
cos portuguezes escreveram epistolas algumas 
primorosas; citam se com elogio as de Sá 
de Miranda e Bocage. |; Como titulo de Epistolas 
de D. Manuel tem o biblioplilo sr. Eugenio do 
Canto reproduzido em fac-simile typographico as 
cartas latinas que el-rei D. Manuel costumava 
cuviar aos Summos Pontifices, uarraudo-lhes as 
victorias, conquistas e descobrimentos dos portu- 
guezes. Essas cartas eram dadas logo À estampa, 
vulgarisando se por todo o mundo enlto. E’ possi- 
vel que nem todas se chegassem a publicar ou, se 
fôram impressas, não apparecem hoje. Fôram im- 
pressas em diversos pontos e os opusculos que as 
encerram são hoje rarissimos, guardando-se como 
verdadeiras preciosidades bibliographicase histo- 
ricas nas principaes bibliothecas publicas e parti- 
culares da Europa e da America. Nenhuma d'ellas 
porém, se ufana de possuir a collecção completa. 
Temos uota da reproducção das cartas eseriptas 
em Abrantes a 25 de setembro de 1507, em que o 
monareha, dirigindo-se ao papa Julio H e ao Col- 
legio dos Cardeaes, lhes conta a descoberta de 
Ceilão por DÐ. Lonrenço de Almeida. Fôram im- 
pressas no mesmo anno em Paris por Guilherme 
sustaquio. Outra carta de D. Manuel, narrando ao 
papa Leão X a tomada de Azamor pelo duque 
de Bragança em 1513, não tem logar de impres- 
são. 

Epitaphio. Inscripção sobre um tumulo á me- 
moria de um finado. No vol. do Panorama, de 
1840, publicou Cunha Rivara uma collecção de 
epitaphios portuguezes, todos muito curiosos e 
interessantes. 

Equlmina. Rio do conc. do Dombe Grande, 
distr. de Benguela, prov. de Angola. Bauha as 
terras do Dombe Grande, desaguando na ensea- 
da da Lapa. Reune-se ao Dongue-Amoseito a 125 
k. da sua foz. || Cabo ou ponta na costa do cone. 
e distr. de Bengnella, prov. de Angola, formando 
o limite sul da bahia de Equimina. || Bahia do 
cone. de Dombe Grande, distr. de Benguella, 
sendo limitada ao N pela praia ou bahia Nime on 
Emincme, c ao S pela ponta da Equimiua. Ra- 
soavel ancoradonro. Para o iuterior tem planta- 
ções de algodão e camna saccharina. A meio da 
balia corre o rio Sauta Thereza, oude a navega- 
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ção póde fazer aguada e tomar lenha e manti- 
mentos. Zebras, macacos e leões. || Pov. do conc. 
de Dombe Grande, distr. e com. de Benguclla. 

Equitação. Arte de montar a cavallo ; con- 
junto de exercicios para bem cavalgar (V. Ca- 
vallaria, estardiota, gineta, cte.). || Bibliographia: 
Equitação (Diccionario de) por Jayme F. Cor- 
deiro, Lisboa, 1886; Equitação (Regras da) com 
quinze estampas por José Godinho de Meudonça, 
Coimbra, 1879; Equitação (Compendio de) e de 
hippologia pratica, pclo conde de Fornos d'Algo- 
dres, com prefacio de J. V. de Paula Nogueira, 
Lisboa, 1893; quitação pratica, por Alberto 
Ilharco, Lisboa, 1902; Equitação militar (Apon- 
tamentos para um estudo sobre) por Damasceno 
Rosado, Lisboa, 1904 ; ete. 

Era. Successo notavel em que se funda um 
systema ou periodo chronologico. Série de annos 
decorridos após esse facto e a partir d'elle; epo- 
ca fixa. || Data. A era de Cesar, ou hispanica, foi 
recebida na Hespanha no anno 714 da edificação 
de Roma, em obsequio de Octaviano Augusto, 
que n'esse anno ficara segunda vez senhor d'ella, 
pela segunda divisão que se fez do imperio en- 
tre os triumviros, quatro annos depois da morte 
de Julio Cesar, e na Olimpiada 194. D'esta era 
se usou sempre em Portugal até ao auno de 
1460 da mesma era de Cesar, em que D. João 1 
promulgou uma lei datada de 22 do mez de agos- 
to, para que d'esse anno em deante, em logar da 
era de Cesar, se computasse a era christã, ou de 
Christo. Tirando, pois, da referida era de 1460, 
trinta 2 oito annos, que tantos decorreram de 
714 da edificação de Roma, em que ella começou, 
até 752 em que foi o nascimento de Jesus Chris- 
to, veiu a ser a referida mudança no anno de 
1422 da era christã, a qual ficou continuando 








d'ahi em deante em todos os actos publicos. De- - 


ve-se observar que esta significação de era é al- 
lusiva. Deriva-se este termo do latim cs, que 
quer dizer dinheiro, ou tributo. Tendo o impera- 
dor Augusto posto em 714 um tributo aos habi- 
tantes das Hespanhas, o edito que elle publicou 
por este motivo, 38 annos antes do nascimento 
de Jesus Cliristo, fez tanta sensação no espirito 
dos povos hispanicos, que elles consideraram 
como a epoca mais notavel da sua historia, e co- 
meçaram a coutar desde então os annos. Para se 
reduzir a era de Cesar à era de Christo deve-se 
diminuir d'aquella 33 aunos, porquanto é ella 
mais antiga do que esta. Nos diplomas antigos 
encontra se muitas vezes era sem mais designa- 
ção, e nem sempre se deve tomar pela era de Ce- 
sar, porque algumas vezes se refere ao anno de 
Christo. A esta se chama tambem era vulgar e 
da Encarnação. 

Era. Pov. na freg. de S. Simão, de Gouvela, 
conc. de Amarante, distr. do Porto. 

Erada. Pov. e freg. de S. Pedro, da prov. da 
Beira Baixa, conc. e com. da Covilhã, distr. de 
Castello Branco, bisp. da Guarda; 886 hab. e 203 
fog. Tem esc. do sexo masc. e eorreio com scrvi- 
co de posta rural. A pov. dista 13 k. da séde do 
cone. O prior de Paúl apresentava o cura, que 
tinha 302000 réis e o pé d'altar. A pov. pertence 
å 2. div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 21, 
com a séde em Castello Branco. 

Erario, Thesouro publico creado no tempo 
da administração pombalina. Com a creação do 
Real Erario, por carta de lei de 22 de dezembro 
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de 1761, receberam as finanças do Estado uma 
administração e fiscalisação serias, centralisan- 
do-se a percepção de todas as receitas e o paga- 
mento de todas as despezas. Por aquella lei fô- 
ram extinctos o emprego de contador-mór, os 
Contos do Reino e respectiva Casa, com os dif- 
fereutes oficios, incrmbencias e fórmas de arre- 
cadação, que até então se pratigavam. O novo 
Thesouro tinha entre outros empregados os se- 
guintes: um inspector geral para presidir no lo- 
gar d'El-Rei, como sen tenente e immediato å 
real pessoa; nm thesoureiro-mór e respectivo es- 
crivão, tendo estes as chaves do cofre; quatro 
contadores geraes para chefes de cada uma das 
repartições em que se dividia o Thesouro, ete. 
A's suas quatro repartições competia : “Pela pri- 
meira fazer entrar no Thesouro todos os dinhci- 


' ros que deviam pagar e entregar os corregedo- 


res, provedores, juizes, almoxarifes, ticsoureiros, 
reccbedores, e eoutratadores das rendas e dirci- 
tos reacs da Côrte e provincia da Estremadura ; 
pela segunda promover a entrega dos direitos e 
rendas das correições, provedorias, thesourarias, 
recebedorias, e contratos das provincias do reino 
e ilhas dos Açôres e Madeira; pela terceira ar- 
recadar as entregas das rendas pertencentes às 
provedorias, thesourarias, recebedorias e contra- 
tos da Africa, do Maranhão e das comarcas do 
territorio da relação da Bahia e governos que 
n'elle se comprehendiam ; pela quarta entrariam 
todos os productos das provedorias, thesourarias, 
recebedorias e contratos do territorio e governos 
do Rio de Janeiro, da Africa Oriental e da Ásia. 
Quanto ao methodo de escripturação foi adoptado 
o de partidas dobradas, preceituando a lci que, 
além dos livros Diario e Mestre de cada uma das 
quatro contadorias, houvesse um auxiliar para as 
differentes arrecadações, rendas, direitos, impos- 
tos, etc., os quaes se elevavam ao numero de cento 
e sete, com as designações constantes da relação 
annexa à referida lei. Para maior brevidade do 
expediente crearam-se tres thesourciros geracs : 
um para a receita e despeza dos ordenados, ou- 
tro para a receita e despeza dos juros, e outro 
para a receita e despeza das tenças. Cada um 
dos contadores entregava ao Inspector Geral dois 
balanços annuaes, o primeiro até 10 de janeiro e 
o segundo até 10 de julho. Tendo recebido estes 
balanços o inspector, que era o proprio ministro 
conde de Oeiras, convocava o tliesoureiro-mór e 
o seu escrivão, para conferirem os saldos e assis- 
tirem 4 contagem dos valores, mandando depois 
lavrar um termo, que por sua mão devia apresen- 
tar a El-Rei. Por decrete de 16 de maio de 1832 
foi extincto o Erario, que até à publicação da 
Carta Constitucional se denominara Erario ke- 
gio. O decreto de 14 de setembro de 1833, reco- 
uhccendo a necessidade de tornar ctfectiva a ex- 
tincção do Erario, ereou uma cominissão de 5 
meinbros, intitulada Commissão de liquidação do 
extincta Erario. O seu fim foi pôr em dia toda a 
escripturação e liquidar todos as contas até 31 
de julho do 1833. 

Eras. Ilha da Madeira; pov. na freg. de S. 
Sebastião e cone. de Camara de Lobos, distr. do 
Funehal. || Quinta na freg. de Santa Maria e cone. 
de Trancoso, distr. da Guarda. 

Ereira. Pov. e freg. do Espirito Santo, da 
prov. da Estremadura, cone. e com. do Cartaxo, 
distr. de Santarem, patriarc. de Lisboa; 1:856 
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hab. e 420 fog. Tem cseolas para ambos os sexos 
e est. post. A pov. dista 6 k. da séde do eonc. O 
commendador da ordem de Malta, senhor da freg., 
apresentava o eura, que tinha de reuda 605000 
réis. A terra é fertil. Pertence 4 9.º div. mil. e 
ao distr. de recrut. e res. n.º 16, com a séde em 
Lisboa. Corre proximo a ribeira de Almoster. || 
Povoações nas freguezias : Santa Suzana, de Ma- 
xtal, conc. de Torres Vedras, distr. de Lisboa. || 
S. Vicente, de Paio Mendes, cone. de Ferreira 
do %ezere, distr. de Santarem. | N. S.º da An- 
nunciação, de Palhaes, cone. da Certã, distr. de 
Castello Branco. | S. Mamede, de Talbadas, couc. 
de Sever do Vouga, distr. de Aveiro. || N. S.* da 
Conceição, de Vcrride, cone. de Montemór-o-Ve- 
lho, distr: de Coimbra. 

Ereiras. Pov. na freg. de N. S.* da Conceição, 
de Redinha, cone. de Pombal, distr. de Leiria. 

Ericeira (D. Diogo de Menezes, 1.º conde da). 
Mordomo e gentil-homem de Filippe IV, de Hes- 
panha. N. em Lisboa em 1553, e fal. em Madrid 
em 1635. Era terceiro filho de D. Diogo de Me- 
nezes, segundo senhor do Louriçal, commeudador 
de Mendo Marques e de S. Thiago de Cacem do 
conselho de D. Jožo Ill, e de Violante de Cas- 
tro, filha de Simão de Mirauda, camareiro do 
cardeal infante D. Ienrique. Era senhor da villa 
da Ericeira, por compra que fizera, juntamente 
com a quinta e morgado de Mafra, por 8:000 cru- 
zados, com todas as suas rendas, direitos de peixe, 
cte. O senhorio da Ericeira perteneia a D. Antonio, 
prior do Crato; tendo, porém, Filippe II, asseuho- 
reando-se de Portugal, sequestrado todos os seus 
bens, passaram estes para a Corõa, mas o rei eas- 
telhano deu a villa da Ericeira a Luiz Alvares de 
Azevedo, de juro c herdade. Por morte de Luiz 
Alvares, passou a villa, por herança, a uma sua 
filha, religiosa do convento de Odivellas, e esta 
a vendeu depois, com a quinta e morgado de Ma- 
fra, como dissémas, a D. Diogo de Meuczes. Este 
fidalgo partiu com el-rei D. Sebastião para 
Africa em 1578, acompairhado de seus irmãos, D. 
Simão, D. Fernando, de quem descendem os con- 
des da Ericeira, e D. Henrique. Estiveram na in- 
fausta batalha de Alcaeer-Kibir, em 4 d'agosto 
d'aquelle auno. D. Simão e D. Henrique morre- 
ram gloriosamente pelcjaudo, e D. Diogo e D. 
Fernando ficaram captivos, conseguindo o res- 
gate á sua custa, não acceitando o dinheiro, que 
para esse effeito lhe levara Francisco da Costa 
por ordem á'el-rei. Um desgosto que teve com 
seu irmão D. Fernando, o obrigou a deixar a pa- 
tria, e fixar a sua residencia na côrte de Madrid, 
onde mereceu particulares attenções de Filippe 
IV, de Iespanha, que o fez seu mordomo e gentil- 
homem de bocca, commendador de Cazevel na 
ordem de Christo, e deu-lhe o titulo de conde da 
Ericeira, por carta passada em Madrid a 1 de 
março de 1622. Esta mercê a aceeitou para seu 
segundo sobrinho, D. Fernando de Menezes, neto 
de seu irmão PÐ. Fernando, e filho de seu sobri- 
nbo D. Henrique, o qual, indo a Madrid, já o 
achou fallecido, deixando-lhe no seu testamento, 
que constou de mais de 700:000 eruzados em mo- 
veis preciosos, sómente o padroado da capella- 
mór do convento da Graça, de Lisboa, com 4 
missas quotidianas e 4 oficios. Era casado com 
D. Izabel de Castro, filha de Alvaro Pires de An- 
drade, commendador de Torres Vedras. Os futu- 
ros condes da Ericeira lavaram bem a nodoa de 
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terem aceeitado um titulo dado pelo usurpador 
castelhano, com os relevantes serviços que pres- 
taram à sua patria nos reinados de D. João Iv, 
D. Affonso VI e D. Pedro II. O 1.º conde da Eri- 
ceira, para que se fizessem mais patentes as fa- 
çanhas que seu avô, Ð. Henrique de Menezes, 
praticára no governo da India, traduziu em cas- 
telhano, e dedicou ao eoude duque de Olivares : 
Los Cinco Libros de la 3 Decada de Juan de 
Barros, que contiene la vida de D. Henrique de 
Menezes; Madrid, 1628. 

Ericeira (D. Fernando de Menezes 2.º conde 
da). Commendador das commeundas de S. Pedro 
de Elvas e de Santa Christina de Serzedello, na 
ordem de Cliristo, 6.º senhor do Louriçal, ete. N. 
em Lisboa a 27 de novembro de 1614, e fal. a 22 
de junho de 1699. Era filho de D. lenrique de 
Menezes, 5.º senhor do Louriçal, e de D. Marga- 
rida de Lima, filha de João Gonçalves de Athai- 
de, 4º conde de Athouguia, e de D. Maria de 
Castro. Aprendeu os preceitos da lingua latina 
com fr. Francisco de Santo Agostitho de Ma- 
cedo, e as disciplinas mathematicas com os pa- 
dres jesuitas Ignacio Staford e Christovão Barro. 
Foi muito versado em geometria, geographia e 
architcetura militar. Dedicando-se depois å car- 
reira das armas, passou a Madrid, e obtendo li- 
cença do rei de IHespauha e Portugal para mil 
tar em Italia, partiu com Francisco de Mello, 
conde de Assumar e governador de Milão, e ape- 
nas chegou a esta cidade, relacionou-se com os 
alumuos da celebre palestra de Bellona e Mi- 
nerva, Paulo Espinola, João de Caray Osorio, 
Carlos Colona e Lelio Brancacio. Assistiu ás ba- 
talhas de Alexaudria de la Palha e Valeuça, pra- 
ças situadas junto do rio Pó, como tambem a di- 
versos combates contra os francezes, em que sem- 
pre se distiuguiu, como um bravo guerreiro, Re- 
gressando á patria, depois da acelamação de D. 
João IV, retirou-se para o Louriçal; ali o man- 
daram chamar o conde de Athouguia e João Ro- 
drigues de Sá, eamarciro-mór, para reconhecer 
o duque de Bragança, D. João, como rei de Portu- 
gal e seu soberano. D. João IV, recoubecendo o 
scu elevado valor militar, o cucarregou de for- 
tificar os portos maritimos contra a invasão dos 
castelhauos, cuja wissão promptamente exeen- 
tou, augmentando com maior numero de arti- 
lharia o castello de Outão de Setubal, c levan- 
tando alguns fortes em Aveiro, Buarcos, Peniche 
e outros logares maritimos. Nas batalhas de Mou- 
tijo, Valverde e Barcarrota tornou-se distincto, e 
livrou à cidade de Evora do cêrco que lhe tinha 
posto o geueral castellano marquez de Leganez. 
Sendo governador da praça de Peniche, impediu 
o desembarque da armada ingleza u'aquelle porto. 
Em 1656 foi uomeado governador e capitão gc- 
neral de Tanger, para onde partiu em 17 de fe- 
vereiro, sendo recebido n'aquella praça com mul- 
tiplicadas descargas de artilharia pelo seu ante- 
cessor Ð. Rodrigo de Lencastre. N'este governo 
houve-se com a sua reconhecida bravura, fazendo 
destemida guerra aos moiros, durante mais de 5 
anuos, obrigando 25:060 homens a levantarem o 
cêreo d'aquella praça, deixando no campo graude 
quantidade de mortos. D. Fernando era o 2.º conde 
da Ericeira, por ter n'elle renunciado o titulo seu 
segundo tio, D. Diogo de Menezes (Y. o artigo 
anterior). Foi conselheiro de guerra, gentil-ho- 
mem da camara do infante D. Pedro, depois 
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Pedro II, deputado da Junta dos Tres Estados, 
vereador do Senado de Lisboa, regedor da Casa 
da Supplicação, e por fim conselheiro de Estado, 
rejeitaudo o governo do reino do Algarve e a ve- 
doria da Fazenda, logares que lhe fôram offere- 
cidos. Casou com D. Leonor Filippa de Noronha, 
dama da rainha D. Luiza de Gusmão, filha de 
Fernão de Saldanha, capitão-gencral da ilha da 
Madeira e commendador de S. Martinho de San- 
tarem, e de D. Joanna de Noronha, sua mulher. 
Escreveu: Vida e acções de el-rei D. João I, of- 
Fferecida à memoria posthuma do Serenissimo Prin- 
cipe D. Theodosia, Lisboa, 1677; Historia de 
Tanger, que comprehende as noticias desde a sua 
primeira conquista até à sua ultima ruina, Lisboa, 
1732; saiu posthuma, por diligencia do editor Mi- 
guel Lopes Ferreira; Novena da Encarnação e 
exercicios espirituaes para os devotos que a toma- 
rem, Lisboa, 1682, sem o nome do autor; His- 
toriarum Jusitanorum ab anno MDCXL ad 
MDCLVII, Lisboa, 1737, 2 tomos; traz o seu 
retrato gravado a buril. Deixou outras obras de 
menos importancia, em prosa e em verso, e mui- 
tos volumes manuseriptos, que nunca se publi- 
caram. 

Ericeira (D. Francisco Xavier de Menezes, 4º 
conde da). Senhor da Ericeira e scu termo, e di- 
reitos rcaes, com as quintas das jugadas da villa 
de Mafra; 2.º senhor de Ancião e do logar do 
Escampado ; 8.º da casa do Louriçal e do mor- 
gado da Annunciada, padroeiro da capella-mór do 
convento da Graça, de Lisboa, e do priorado de 
Santa Maria de Aguiar, no arcebispado de Evora; 
commendador das commendas de Santa Chris- 
tina de Serzedello, S. Pedro d'Elvas, S. Cypriano 
de Angueira, S. Martinho de Frazão, S. Paio de 
Fragoso, e S. Bartholomeu da Covilhã; deputado 
da Junta dos Tres Estados, conselheiro de guer- 
ra, sargento-mor de batalha, e mestre de campo 
general, ete. N. em Lisboa a 29 de janeiro de 
1673; fal. a 21 de dezembro de 1743. Era filho 
do 5.º conde da Ericeira, D. Luiz de Menezes, e 
de sua mulher e sobrinha, a condessa D. Joanna 
Josepha de Menezes. Era muito applicado aos es- 
tudos, principalmente aos de mathematica. Nas 
academias ninguem lhe disputava a primazia, de- 
correndo a sua cloquencia em diversos problemas 
e discursos ; era muito versado nas linguas fran- 
ceza, italiana c hespanhola, Não houve congresso 
htterario instituido weste reino ou no estran- 
geiro, que o não pretendesse para seu associado. 
Ainda não contava 20 annos de edade, quando a 
Academia dos Gencrosos, renovada em 1693, o 
elegeu para seu primeiro presidente. Na Acade- 
mia Portugueza, instituida em 1717 no seu pala- 
cio, foi protector « sceretario, e nº Real Acade- 
mia de Historia Portugueza, formada por D. João 
V em 1720, foi um dos 5 directores e censores. 
Nas conferencias eruditas, tambem chamadas dos 
Sagrados Concilios, que se fizeram em 1715 na 
casa do nuncio apostolico, monsenhor Firrao, (V. 
Academia do Nuncio) lhe tocou a parte critica 
dos Concilios Universaes, onde fôram admirados 
os seus profundos conhecimentos em historia sa- 
grada, theologia e canones pontificios. A Acade- 
mia da Arcadia de Roma, sem que elle o preten- 
desse, © nonreou seu socio, com o nome poe- 
tico de Ormauro Paliseo, assim como a Real So- 
ciedade de Londres. Em todos os certamens lit- 
terarios mereceu scr arbitro das obras metricas, 


que n'elles se liam, distribuindo os premios com 
toda a justiça. A fama do seu nome se prepagou 
por tal fórma por toda a Europa, que chegou a 
alcançar as mais distinctas attenções das primei- 
ras pessoas do mundo catholico, e o proprio pon- 
tifice Innocencio XIIL lhe gratificou por um 
breve expedido a 29 de abril de 1722 o Panegy- 
rico que, å sua exaltação ao Pontificado, reeitara 
na Academia em 5 de junho de 172], e Lutz XV, 
de França, lhe mandou o Catalogo da sua livra- 
ria em ð tomos e 21 volumes de estampas, que 
representavam tudo quanto de mais raro so 
admirava na côrte de Paris. A Academia da Rus- 
sia lhe escreveu uma elegante e olhciosa carta 
com a offerta de 12 tomos das obras dos seus eru- 
ditos membros. Os mais celebres philologos de 
Italia, Allemanha, Hollanda, França e Hespanha, 
pretendiam a sua correspondencia, enviando-lhe 
cartas Murati, Bianchimi, Creseimbent, Dumont, 
ete., testemunhando-lhe assim o elevado conceito 
que lhes merecia a sua vastissima erudição. D). 
Francisco Xavier de Menezes serviu na guerra 
da Suecessão de Hespanha, acompanhando el-rei 
D. Pedro II, em 170}, quando este monarcha foi 
à campanha da Beira, sendo nomeado no anno 
seguinte, 1705, governador de Evora, com o posto 
de sargento-mór de batalha do exercito do Alem- 
tejo, a que foi elevado em 1707, e com este posto 
esteve nas batalhas de 1703 e 1709, distinguindo- 
sc em acções heroicas. No anno de 1735 toi no- 
meado mestre de campo gener2] e conselheiro de 
guerra. Casou em 2t de outubro de 1688 com D. 
Joanna Magdalena do Noronha, filha de D. Luiz 
da Silveira, 2.º conde de Sarzêdas e conscllreiro 
de Estado, e da condessa D. Marianna da Silva 
e Lencastre. À sua bibliograpla é numerosissima; 
os titulos das suas obras, tanto impressas como 
manuseriptas, pódem ler-se na Bibliotheca Lusi- 
tana, de Barbosa Machado, vol. 2.º pag. 291 a 
296. No Diccionario bibliographico, de Innocen- 
cio da Silva, vol. 3.º pag. 83 à 89, vem a relação 
só das impressas. A livraria das condes da Eri- 
ceira era importantissima, e fôra acerescentada 
pelo 4.º conde, D. Francisco Xavier de Menezes, 
consideravelmente com mais de 15:000 volumes 
escolhidos, que reunira aos que herdara de seus 
antepassados. Entre os livros contava-se a His- 
toria do Imperador Carlos V, escripta por elle 
proprio, que era uma das obras que mais en- 
riquecia a livraria, assim como o Herbolario, 
livro de todas as plantas e hervas, coloridas ao 
natural, que pertenceu a Mathias Corvino, rei da 
Hungria. Esta notavel livraria ficou reduzida a 
cinzas no incendio que se seguiu ao terremoto 
de 1 de novembro de 1755, que arrasou comple- 
tamente o palacio da Annunciada. Nas suas rui- 
nas edificou-se o velho theatro da Rua dos Con- 
des, e existe actualmente o moderno theatro do 
mesmo nome. V. Annunciada (Palacio da). 
Ericelra (D. Joanna Josepha de Menczes, 3.» 
condessa da). Filha do 2.º conde da Ericeira, D. 
Fernando de Menczes, e de sua mulher, a con- 
dessa D. Leonor Filippa de Noronha, dama da 
rainha D. Luiza de Gusmão N. em Lisboa a 13 
de setembro de 1651, e fal no convento de Santa 
Clara, a 26 de agosto de 1709. Casou com scu tio 
D. Luiz de Menezes, 3.º conde da Ericeira, ir- 
mão de seu pae. Aprendeu os principios da lin- 
gua latina com o padre jesuita Antonio de Mello, 
|e com seus paes as linguas italiana, franceza c 
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hespanhola. Aprendeu tambem rhetoriea e arte 
poetiea. Em attenção ao seu olevado talento, I). 
Catharina, rainha de Inglaterra, e filha de D. 
João IV, de Portugal, a nomeou eamarista em 
1695, eargo que exereeu durante 10 annos. D. 
Catharina, depois de envinvar, regressou å sua 
patria e considerava tauto a sua camarista que, ao 
ficar regente do reino, por ausencia de D. Pedro 
IT, contiava-lhe toda a direcção dos negoeios do 
Estado. Escreveu: Panegyrico ao governo da se- 
renissima senhora Duqueza de Saboya Maria Joan- 
na Baptista, recitado pelo abbade de sua Alteza 
Real na Academia de Turim, ete., Lisboa, 1680; 
é traducção do italiano, e pareee que foi para 
satisfazer o diplomata italiano Matheos Bossio, 
que estava muito empenhado na alliança da easa 
de Saboya com a de Portugal; Reflexões sobre a 
miscricordia de Deus em fórma de soliloquios, por 
uma peccadora arrependida; compostas em francez 
por Soror Luizada Misericordia, Carmelita descal- 
ça, no seculo Luiza Francisca de la Beaume Le- 
blane, Duqueza de Valiére, impressas em Paris e 
traduzidas em portuguez, Lisboa, 1694; a tradu. 
ctora, além da dedieatoria e prologo, aecreseen- 
tou diversas cousas às referidas Ieflexões ; esta 
obra tem sido mais d'uma vez reimpressa ; Des- 
pertador del Alma al sueho de la vida, en voz de 
um advertido desengaño, Lisboa, 1695; sain eom o 
nome de Apollinario de Almada, que era o de 
um eriado da condessa. As obras da eondessa D. 
Joanna, manuscriptas em prosa e verso, que eram 
numerosas e veem mencionadas na Bibliotheca 
Lusitana, de Barbosa Maehado, vol. 11, pag. 255, 
perderam-se todas no ineendio do palacio d'An- 
nunciada, em 1 de novembro de 1755. 

Ericeira (D. Luiz de Menezes, 3.º conde da). 
Commendador das commendas de S. Cypriano de 
Angucira, S. Martinho de Frazão e S. Bartholo- 
meu da Covilhã, todas na ordem de Christo; gene- 
ral de artilharia, e vedor da Fazenda no reinado 
de D. Pedro Il, cnjo partido seguiu nas discordias 
e intrigas palacianas, que originaram a deposi- 
ção de D. Affonso Vl, ete. N em Lisboa a 22 de 
julho de 1632, fal. a 26 de maio de 1690. Era fi- 
lho de D. Henrique de Menezes, 5.º senhor do 
Louriçal, e de D. Margarida de Lima, filha dos 
4.º condes d'Athougnia, João Gonçalves de 
Athaide e D. Maria de Castro. Em 1640, eontan- 
do 8 annos de edade, entrou para o serviço do 
principe D. Theodosio, filho de D. João IV, de 
quem mereceu distinetas honras. Resolvera acom- 
panhar em 1650 o viee-rei da Índia, D. João da 
Silva Tello e Menezes, conde de Aveiras, que ia 
partir para o Oriente, mas o conde de Soure, D. 
João da Costa, governador das armas do Alecin- 
tejo, o persuadin a que mudasse de idéa, e fósse 
inilitar na fronteira portugueza. D. Imiz de Me- 
nezes fez então toda a campanha da Restaura 
ção, desde 1650, distinguindo-se nas mais cele- 
bres batalhas, como fôóram a de S. Miguel em 
1658, das Linhas d'Elvas em 1659, do Ameixial 
em 1663, de Montes Claros em 1665, nas conquis- 
tas de Evora e Valença d'Alcantara, e em muitos 
outros combates. Em Ameixial concorreu muito 
para a victoria pelo acerto com que dirigin o 
fogo da artilharia que commandava. Em 1673, de- 
pois de coneluida a paz, foi nomeado governador 
das armas da provincia de Traz-os-Montes. No 
gabinete mostrou egual aetividade como em cam- 
panha. Tendo sido nomeado deputado da Junta 
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dos Tres Estados, foi em 1675 nomeado vedor 
da Fazenda. O seu governo assignalou-se por al- 
gumas reformas uteis, e a elle se póde dizer que 
deve a indnstria portugueza o primeiro impulso 
que reeebeu. Introduziu o comncreio das manu- 
faeturas, e a reformação da moeda, de eujos ar- 
bitrios se segniram importantes convenieneias 
para o paiz. Tambem euidon eom muito zelo da 
uossa navegação para as Indias Orientaes. Cha- 
mavam-lhe o Colbert portnguez, o grande miuis- 
tro de Luiz XIV. O conde da Erieeira tinha per- 
feito conhecimento das linguas franeeza, hespa- 
nhola e italiana. Em recompensa de ter derrota- 
do com artilharia o exereito castelhano na pas- 
sagem do rio Degebe, recebeu entre outras mer- 
eĉs, o senhorio da villa de ÂAneião, onde se le- 
vautou por ordem do monarcha um padrão, em 
que se eolloeou uma inseripção latina. O eonde 
da Ericeira soffria grandes ataques de melaneo- 
lia, e num d'esses ataques preeipitou-se d'uma 
janclla do seu palacio para o lado do jardim, fal- 
leeendo quasi instantaneamente. Havia casado 
em 1 de maio de 1666, eom sua sobrinha D. 
Joanna Josepha de Menezes, filha e herdeira de 
sen irmão, o 2.º eonde da Ericeira, D. Fernando 
de Menezes, e de D. Leonor Filippa de Noronha, 
dama da rainha D. Luiza de Gusmão. Esereveu: 
Compendio panegyrico da vida e acções do Exccl- 
lentissimo Senhor Luiz Alvares de Tavora, conde 
de S. João, marquez de Tuvora; Lisboa, 1674, 
Historia de Portugal restaurado, Parte I, Lisboa, 
1679; idem, 1710; Parte II, Lisboa, 1693. Esta 
historia descreve a guerra dos 27 annos, desde 
1640 até 1668, em que se celebraram as pazes 
com Castella. Teve depois diversas impressões; 
Parte 1, dividida em tomos 1 e 11, Lisboa, 1751; 
Parte II, dividida em tomos im e 1v, Lisboa, 
1751; saiu terceira vez; Lisboa, 1759. Esereveu 
mais: Exemplos de virtudes morales en la vida de 
Jorge Castrioto, llamado Scanderbeg, principe de 
los Epirotas y Albanezes, etc., Lisboa, 1688; Ke- 
lação do felice successo que conseguiram as armas 
do Serenissimo principe D. Pedro, nosso senhor, 
governadas por Francisco de Tavora, governador 
e capitão general do reino Ge Angola, contra a re- 
bellião de D. João, rei das Pedras e Dongo, no 
mez de dezembro de 1671; saiu anonyma e sem 
anno de impressão; Soneto em applauso do Pane- 
gyrico poetico que dedicou a el rei D. Pedro IF o 
principe Seneschal de Ligne, Marquez de Arron- 
ches, Lisboa, 1635. Deixou alguns manuseriptos, 
principalmente em lingua castellana, entre os 
quaes se contavam duas eomedias em verso. 
Ericeira (D. Luiz de Menezes 5.º conde da). 
Foi o 1.º marquez de Louriçal. V. este titulo. 
Ericeira. Villa e freg. de 5. Pedro, da prov. 
da Estremadnra, conc. e com. de Mafra, distr. e 
patriare. de Lisboa; 2:519 hab. e 377 fog. Está 
situada n'um pequeno golfo, na eosta do Oceano 
Atlantieo, a 9 k, de Mafra, sobre uma elevada 
rocha, eortada a prumo e mizada na base pelas 
ondas, dominando o seu pequeno porto e uma ex- 
tensão immensa do Oeeano. O porto é formado 
por um reeoncavo qnasi cirenlar, todo guarneci- 
do de rochedos, que vão diminuindo em graude- 
za até deixar aberta uma estreita garganta, por 
onde entra o mar e as embarcações mesta bahia 
pequenissima. A estreiteza d'esta barra, só ac- 
cessivel para embareações costeiras de pequeno 
lote, e a força eom que ahi rebentam as vagas, 
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nam dificil 
mar por uma grossa muralha. Sobrancceiro a esta 
calçada, ha um forte, construido em 1700 no tem- 
po do reinado de D. Pedro II, U porto é frequen- 
tado por muitos barcos de pesca e de cabotagem, 
que são os principães ramos de iudustria em que 
se emprega a maioria dos habitantes da villa. 
E', portanto, abastecida de muita variedade de 
peixe, que exporta, fazendo importante commer- 
cio para o interior. Os pescadores da Ericeira são 
ousados c emprehendedorcs; não se limitam a pes- 
car ao longo das costas da Estremadura, deman- 
dam tambem as costas de Marrocos, e até já fi- 
zeram varias expedições aos bancos da Terra 
Nova. O nome de Ericeira provém-lhe de muitos 
ouriços do mar que sc encontram em toda aquel- 
la costa, aos qnaes se dava antigamente o nome 
de Oyriceira, que o andar dos tempos mudon em 
Ericeira. Este facto deu cansa a que se formasse 
o brazão d'armas da vil- 
la, pondo um ouriço no 
centro do escudo, em 
campo branco. Ericeira 
foi concelho, que se sup- 
primiu por decreto de 24 
de outubro de 1855. Não 
ha noticia certa ácerca 
da sua fundação, nem 
encerra vestigio algum 
de antiguidade. Teve fo- 
ral, dado em 1129, por 
D. fr. Fernão Rodrigues 
Monteiro, grão - mestre 
da ordem de Aviz, que 
el-rei D. Diniz confir- 
mou em 1295. D. Affonso 
IV deu-lhe outro foral 
em 1369, que D. Manuel 
reformou, cm Lisboa, a 
3i de agosto de 1513. 
Tem tambem uma sen- 
tença do seu foral, de 10 
de novembro de 1536. D. 
Manuel deu a villa da 
Ericeira a seu filho,o iv- 
fante D. Luiz, que a dei- 
xou a seu filho natural, 
D. Antonio, prior do Crato. Seudo D. Antonio 
vencido nas suas pretensões ao throno de Portu- 
gal, Filippe II, de Hespanha, apossando-se do 
reino lhe sequestrou todos os bens, voltando as- 
sim a villa para o poder da Corôa. O rei caste- 
lhano doou depois Ericeira, de juro e herdade, a 
Luiz Alvares de Azevedo, de quem foi herdeira 







a entrada. Da povoação desce | 
i 
ara o porto uma calçada, sustentada do lado do | 


uma sua filha, freira do convento d'Odivellas, que . 


a vendeu a D. Diogo de Menczes, 1.º conde da 
Ericeira (V. este titulo). Do palacio d'estes fidal- 
gos na villa da Ericeira, ainda restam vestigios, 
segundo dizem, e julga-sc ter sido edificado pelo 
3.º conde, D. Luiz de Menezes. Ericeira tem es- 
colas para ambos os sexos, est. post. e telegr. 
com serviço de encommendas, permutando malas 
com a R. A. — Lisboa — Figucira e Matra; Mi- 
sericordia e hospital, feira em 1 de maio, dia de 
S. Thiago; agencias dos bancos Commercial do 
Porto e Economia Portugueza, de Lisboa; das 
conpanhias de seguros, Bonança Equidade, Fi- 
delidade, Probidade, Reformadora e Tagus; so- 
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monica Ericeirense ; casas de pasto, hoteis, me- 
dico, pharmacias, delegação da alfandega, fabrica 
de moagens, etc. A villa esti dividida em dois 
bairros, o do norte e o do sul, e a cada bairro 
corresponde uma praia sómente de banhos. A 
praia do sul é a mais frequentada, por ser ali o 
mar menos bravo, e tambem pelas distracções 
serem cm maior numero. Desde esta praia até à 
do peixe, amontoam-se pittorescamente, n'uma 
extensão cnorme, grandes penedos, constante- 
mente batidos pelo mar, chamados as Furnas. 
Nos mezes de julho a outubro a villa auima-se 
com a chegada dos banhistas, que ali concorrem, 
tanto de Lisboa como d'outros pontos das visi- 
nhanças; erguem-se numerosas barracas nas duas 
praias. Durante a cpoca balnear succedem-se as 
diversões ; soirées no club, pie-nies, passeios ás 
Furnas, à Foz, à Pedra Furada, S. Julião e forte 
Melreu vulgarmente conheeido por Milrego, ex- 
cursões a Cintra e a!Mafra, ete. A ermida de S. 





Vista da Ericeira 


Sebastião ergue-se u'um vasto campo ao norte da 
villa, no fundo d'um terreiro espaçoso por onde 
se segue a estrada de Torres Vedras. Esta er- 
mida, dizem, que sómente abre uma vez por an- 
no, no dia em que se realisa a festa d'aquelle 
santo. A Misericordia foi fundada em 1678 por 
Francisco Lopes Franco, e com os seus rendi- 
mentos provê ás despezas do hospital. A egreja 
de S. Pedro é muito antiga, mas foi redificada 
em 1740, concorrendo para as obras D. João V 
com uma avultada quantia. Ao sul da villa en- 
contra-se um chafariz, chamado a Fonte do Cabo, 
que segundo uma inscripção, que n'elle se vê em 
letras gothicas, foi construido em 1457 ; este cha- 
fariz fornece abundaucia d'agua para toda a po- 
voação. Foi reconstruido em 1828. O antigo pe- 
lourinho da Ericeira está sendo restaurado por 
iniciativa do sr. dr. Burnay. E" um monumento 
historico, muito elegante e artistico, estando ape- 
nas mutilado ua parte superior. lla poucos annos 
foi encontrada casualmente no largo de Santa 


ciedades de recreio : Iecreativa, Club, e Philar- | Martha, uma nascente d'agua mineral, que tem 
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dado resultados muito satisfatorios no tratamento 
de certas doenças. A villa da Ericeira é tambem 
muito farta em generos alimentieios e boa fru- 
eta. Pertence à 1.º div. mil. e ao distr. de reerut. 
e res. n.º l, com a séde em Lisboa. || Bibliogra- 
phia : As cidades e villas, ete., de Vilhena Bar- 
bosa, e outras obras de ehrorographia historiea. 
A villa da Ericeira, por Gabriel Pereira; Lisboa, 
1908. 

Erigo ou Irigo. Pov. na freg. de S. João Ba- 
ptista, de Cepellos, cone. de Macieira de Cambra, 
distr. de Aveiro. 

Erivo. V. Irivo. 

Ermal. Pov. da freg. de S. Thiago, de Gui- 
lhofrei, cone, de Vieira, distr. de Braga. 

Ermamar. V. Armamar. 

Ermegil. Povoações nas freguezias: S. Ma- 
mede, de Friestas, cone. de Valença, distr. de 
Vianna do Castello. | Santa Mariuha, de Ver- 
doejo, do mesmo cone. e distrieto. 


Ermeiro, Pov. na freg. do Salvador, de Bra- | 


väes, cone. de Ponte da Barea, distr. de Vianna 
do Castello. 

Ermello, Pov. e freg. de S. Vieente, da prov. 
de Traz os-Montes, cone. de Mondim de Basto, 
com. e distr. de Villa Real, areeb. de Braga; 
1:071 hab. e 281 fog. Tem escolas para ambos os 
sexos e est. post., permntando malas eom Mon- 
dim de Basto; feira no dia 20 de cada mez. A 
pov. dista 10 k. da séde do cone. e está situada 
nas faldas da serra do Marvão. Teve foral, 
dado por 1). Sancho 1 em abril de 1196, depois de 
a ter povoado no anno antecedente. Este foral 
foi confirmado por D. Adonso 11, em Santarem, 
em março de 1215. Ð. Mannel den-lhe foral novo 
em Lisboa, a 3 de junho de 1514, Era conto até 
1534, composto de 4 freguezias, tendo por dona- 
tarios os marquezes de Marialva, os quaes apre- 
seutavau o abbade, que tinha de rendimento 
1:(008000 réis. A terra é fertil, tem muito gado 
e bom vinho. Ha aqui uma mina de estanho, que 
se tem explorado. Pertence à 6.º div. mil. e ao 
distr. de reernt. e res. n.º 19, com a séde em Cha- 
ves. Tendo sido por decreto de 26 de setembro 
de 1595 agrupada ao cone. de Celorico de Basto, 
e ao mesmo annexada por decreto de 26 de jn- 
nho de 1896, que supprimiu o de Mondim de 
Basto, voltou a este, por ter sido restaurado por 


deereto de 13 de janeiro de 1898, Ermello ou | 


Hermello foi séde e denominação d'um concelho, 
que se sunpprimiu por deereto de 31 de dezembro 
de 1853. || Pov. e freg. de Santa Maria, da prov. 
do Minho, cone. e com. de Areos de Valle-de-Vez, 
distr. de Vianna do Castello, areeb. de Braga; 
479 hab. e 136 fog. A pov. dista 11 k. da séde do 
eonc. e passa-lhe proximo o rio Lima. À egreja 
matriz e suas dependeneias era um antigo eon- 
vento de frades da ordem de S. Bento, que di- 
zem ter sido fundado pela infanta D. Urraca, fi- 
lha de Ordonho II, de Leño, pelos annos de 915, 
Este convento foi extineto em 1427, assim como 
ontros, por um breve do papa Martinho V, Honve 
depois em 1515 outro convento de frades da mes- 
ma ordem benedietina. A egreja paroehial foi 
templo de duas naves com portas ogivaes, eons- 
trueçio do começo da monarehia. Com o decor- 
rer dos tempos sottreu diversas reparações, e por 
fim demoliu-se a nave do sul, que era mais es- 
treita. Os parochos eram apresentados pelos re- 
ligiosos do convento, e depois pela mitra de 
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Braga. Esta freg. tem a especialidad 
de distillação do medronho para aguar 
que ha grande abundancia nos seus montes, e 
administrados pela junta de parochia, que os ar- 
remata anualmente. A pov. pertence á 3.º div. 
| mil. e ao distr. de reernt. e res. n.º 3, com aséde 
em Vianna do Castello. || Serra do distr. de 
Braga, ramificação da do Marão. Mede 836 m. 
de altura e 10 k. de comprimento, correndo a 
NE da villa de Ermello. 

Ermentão. Pov. na freg. de S. Cosme e cone. 
de Gondomar. distr. do Porto. 

Ermezinde. Pov. na freg. de S. Lonrenço, de 
Asmes, eone. de Vallongo, dist. do Porto. Estação 
do eaminho de ferro do Minho e Douro, entre os 
apeadeiros de Agnas Santas e Travagem. la 
n'esta pov. o convento da Formiga, onde se es- 
tabelecen o lazareto em 1599, por oeeasião da 
epidemia da peste buboniea, que assaltou a ci- 
dade do Porto. 

Ermida (Antonio Ferreira da Silva Brito, 1.º 
[barão da). Fidalgo cavalleiro da Casa Real, por 
alvará de 13 de maio de 1869; commendador das 
ordens militares de Christo e de N. 8.º da Con- 
ecição; abastado proprietario, capitalista e nego- 
ciante de grosso trato na praça eommereial do 
Porto. N. n'esta cidade a 14 de agosto de 1809, 
onde tambem fal. em 1 de agosto de 1872. Casou 
eom Ð. Clara Claudina Soares de Brito, filha de 
Joaquim José Soares, e de sua mulher, D. Maria 
Benta de Jesns. Tendo envinvado, passou a se- 
gundas nupeias, com sua cunhada D. Rita de Cas- 
sia Soares de Brito. Era filho de Cnstodio Per- 
reira da Silva e de sua mnlher, D. Maria Rosa 
de Brito. O titulo de barão foi. concedido por 
deereto de 4, e carta de 17 de ontnbro de 1571. 
O sen brazão d'armas foi concedido por alvará 
de 26 de maio de 1569 e consta do seguinte : 
um esendo esquartelado, tendo no primeiro quar- 
tel as armas dos Britos, em eampo vermelho no- 
ve lisonjas de prata em tres palas, cada uma ear- 
regada eom um leão de purpura; no segundo quar- 
tel as armas dos Silvas, em eampo de prata um 
leão de purpura armado de azul; no tereeiro quar- 
| tel as armas dos Pintos, em campo de prata ein- 
| eo meias luas vermelhas em santor; e no quarto 
| quartel as armas dos Ferreiras, em eampo ver- 
melho quatro faxas de ouro. à 

Ermida (Antonio Ferreira da Silva Brito, 1.º 
visconde da). Fidalgo eavalleiro da Casa Real, 
por alvará de 23 de maio de 1569; comiınendador 
das ordens de Christo e de N. 5.3 da Conceição, 
e das estrangeiras S. Gregorio Magno de Roma, 
de nnmero extraordinario da de Carlos nı de Hes- 
panha; adjunto do provedor do Asylo de Mendi- 
cidade do Porto; proprietario, capitalista e ne- 
gociante de grosso trato da praça commereial da 
| referida cidade. N. no Porto a 11 de março de 
| 1841, fal. em 1901. Era filho de barão da Ermida, 
|! de egual nome, e de sua segunda mulher, D. Ri- 

ta de Cassia Soares de Brito. Cason em 28 de 

novembro de 1377 com P. Luerecia Julia Leite 
de Castro, filha de José Leite Pinto Saldanha de 

Castro, e de sua mulher, D. Maria dos Prazeres 

Castro Abren e Figueiredo. O titulo de viseonde 

foi coneedido por decreto de 9, e carta de 24 de 
! outubro de 1812. i 

Ermida. Pov. e freg. de S. S.: da Conecição, 
da prov. da Beira Aita, cone. e com. de Castro 
| Daire, distr. Vizen, bisp. de Lamego; 032 hab. e 
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165 fog. A pov. dista 4 k. da séde do conc. Foi 
conto com juizo ordinario, camara, escrivães, cte. 
D. Manuel deu lhe foral, cm Lisboa, a 8 de ju- 
lho de 1514 A terra é fertil, e pertenec 4 2.º div. 
mil. e ao distr. do recrut. e res. n.º 9, com a séde 
em Lamego. | Pov. e freg. de N. S5. da Esperan- 
ca, da prov. da Beira Baixa. conc. c com. da 
Certã, distr. de Castello Branco, bisp. de Porta- 
legre; 581 hab. c 88 fog. Tem corrcio. À pov. dis- 
ta 13 k. da séde do couc. e está situada na mar- 
gem direita do rio Isua. Foi uma das freguezias 
do grão-priorado do Crato, c por isso cstá hoje an- 
nexa ao patriarchado. A terra é fertil, e pertence 
à 5.” div. mil. e ao distr. de recrut. e res n.º 16 
com a séde em 'Fhomar. || Pov. e freg. de Santa 
Comba, da prov., de Traz os-Montes, conc., com. e 
distr. de Villa Real, arccb. de Braga; 501 hab. c 
151 fog. Tein escolas para ambos os scxos, c est. 
post. À pov. dista 5k. da séde do conc. e está 
situada junto ao rio Corgo. A camara eccelesias- 
tica de Braga apresentava o vigario, que tinha 
905000 réis. Houve aqui um convento de crmi- 
tães, em frente de Lobrigos, que em 1135 ado- 
ptou a regra bencdictina. Era pobre, pois pouco 
inais tinha, além do terreno que o rodeava, e que 
D. Affonso Henriques lhe coutou e doon em 24 
de abril de 1139. A terra é fertil e produz bom 
vinho. Pertence á 1.º div. militar e ao distr. de 
recrut. e res. n.º 13, com a séde œn Villa Real, 
| Pov. e freg. de S. Silvestre, na prov. do Minho, 
conc. e com. de Ponte da Barca, distr. de Vianna 
do Castello, arceb. de Braga; 109 hab. e 25 fog. 
A pov. dista 15 k. da eéde do cone. Foi do anti- 
go conc. de Aboim da Nobrega, com. de Pico de 
Regalados. O abbade da freg. de S. Miguel, de 
Entre Ambos os Rios, apresentava o vigario, que 
tiuha 308000 réis c o pé d'altar. Pertence å 3.º 
div. mil. e ao distr. de recrut. c res. n.º 3, com a 
séde em Vianna do Castelo. || Pov. na freg. de 
S. Miguel, de Oliveira de Douro, conc. e con. de 
Sinfães, distr. de Vizeu, bisp. de Lamego. O seu 
orago é S. Pedro. O papa e o conde-almirante de 
Portugal apresentavam o abbade, que tinha de 
rendimento 4505000 réis. O titulo de abbadia 
passou para a freguezia de Oliveira do Douro. A 
cgreja da pov. da Ermida foi, cm eras remotas, 
convento de religiosos benedictinos. A terra é 


fertil, e produz muito bom vinho verde || Pov. na | 


freg. de S. Thiago, de Valladares, conc. de Baião, 
do distr. do Porto. Tem est. no caminho dc ferro do 
Douro, eutre o apeadeiro de Mirão e a cst. de 
Porto do Rei. || Logar situado 3 k. ao sul da vil- 
la de Ilhavo, a cujo concelho pertence, distr. de 
Aveiro, bisp. de Coimbra. Foi villa e couto até 
1834. D. Manuel deu-lhc foral em Lisboa a 8 de 
junho de 1514. Como concelho, que foi, teve juiz 
ordinario e seu escrivão; dois vereadores c um 
meirinho. Em 1834 ficou incorporado no concelho 
de Ilhavo. N'esta antiga e pittoresca povoação 
houve um prazo, cuja origem é sccular c que ti- 
nha por cabeça uma grande quinta com a deno- 
minação de Paço da Ermida, que hoje é propric- 


dade e residencia do sr. Alberto Ferreira Pinto , 


Basto, tendo sido oceupado cm 17 de março de 
1812 por seu avô, o bencmerito cidadão José Fer- 
reira Pinto Basto, fundador da Real fabrica de 
poreclana Vista Alegre. Aquelle prazo andava no 
senhorio dos Mouras Manocis, familia muito illus- 
tre, descendente de D. Branca de Sousa, filha de 
Lopo Dias de Sousa, grão-mestre da ordem dc 
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Christo. Em 15 de janciro de 17127, um neto do 1.º 
proprietario vendeu-o a Zeferino Rodrigues Can- 
dello, c uma neta vendeu-o a José Ferreira Piuto 
Basto. O antigo logar da Ermida tinha uma ca- 
pella, que em 1904 foi demolida, por ter de lá 
passar nma estrada, que deve ligar a estrada des- 
trietal nº 72, no sitio da Agua Fria, com a estação 
dos caminhos de ferro das Quintãs passando suc- 
cessivamente pela Ermida e pele Valle de Ihavo. 
Foi tambem deiolida uma fonte e n'este sitio se 
edificou uma nova capella, que se inaugurou a 2 
tle outubro de 1904, sob a invocação de N. S° do 
Rosario. Tambem em 1904 foi creada uma escola 
mixta, de ensino primario. Era natural d'este lo- 
gar fr. Antonio do Prescpe, da ordem de Santo 
Antonio, é seu sobriuho José Antonio d'Oliveira 
Vidal, pharmaccutico muito instruido, que exer- 
ecu em Ilhavo a sua profissão, com distiucção. 
Welle falaremos em logar competente. (V. esses 
nomes). A terra é muito fertil c fica proximo da 
ria de Aveiro. Tem abundancia de peixe. || Povoa- 
ções nas freguezias: Hha da Madeira; Santo 
Antonio da Serra, conc. de Machico, distr. do 
Funchal. || Hha de S. Jorge; Santa Catharina c 
cone. da Calheta, distr. de Augra do Heroismo. 
|| S. Isidoro, de Cavernãcs, conc. c distr. de Vi- 
zcu. || O Salvador, de Levães, cone. de Villa 
Verde, distr. de Braga. || Santa Christina, de 
Couto, cone. de Santo Thirso, distr. do Porto. || 
Santa Christina, de Viguciró, conc. de Ama- 
rante, do mesmo distr. || S. Felix, de Gondifellos, 
conc. de V. N. de Famalicão, distr. de Braga. || 
S. Mamede, de Infesta, conc. de Bouças, distr. do 
Porto. || S. Lourenço, d'Asimes, conc. de Vallongo, 
distr. do Porto. || Santa Marinha do Zezere, conc- 
de Baião, do mesmo distr. Tem est. post. | 5. ‘1 ho- 
mé e conc. de Mira, distr. de Coimbra. || Hha de 
S. Jorge; N. S.º das Neves, de Norte Grande, 
cone. de Vélas, distr. de Angra do Heroismo. || 
S. Martinho, de Rio Mau, cone. de Villa Verde, 
distr. de Braga. || Santa Maria, de Sedicllos. cone. 
de Peso da Regoa, distr. de Villa Real. || Santa 
Maria e conc. de Sever do Vouga, distr. de 
Aveiro. Tem caixa post. || Sauta Maria e cone. de 
Tondela, distr. de Vizeu. | Santo Antonio, de 
Villar da Veiga, conc. de Terras de Bouro, distr. 
de Braga. || N- S. d'Assumpção e cone. de Vi- 
nhaes, distr. de Bragança. || Santa Maria, de Pe- 
drogão, cone. de Torres Novas, distr. de San- 
tarem. 

Ermida de Santo Antonio. Pov. na freg. de 
Santo Autonio, de Vendas Novas, cove. de Mon- 
temór-o-Novo, distr. de Evora. 

Ermida de N. S. da Conceição. Pov. na 
freg. de N. 8.º d'Assumpção e conc. de Ferreira, 
distr. de Beja. 

Ermida de N. S> Mãe dos Homens. Pov. 
na freg. de Santo Antonio, de Aleorrego, conc. 
de Aviz, distr. de Portalegre. . à 

Ermidas. Povoações nas freguczias : N. Sa 
da Conceição, de Alvalade, conce. de`S. Thiago 
do Cacem, distr. de Lisboa. || N. 5.3 da Ribeira, 
de Bouçoies, conc. de Valle Passos, distr. de 
Villa Real. || S. Paio de Farinha Pódre, cone. de 
Penacova, distr. de Coimbra, s 

Ermigeira. Pov. na freg. de Santa Suzana, 
do Maxial, conc. de Torres Vedras, distr. de 
Lisboa. m y 

Ermigio. Povoações nas freguezias : S. Nico- 
lau, de -Mazarefes, conce. e distr. de Vianua do 


165 


ERM 





Castello. | O Salvador, de Medrões, conc. de; Ervedal, Galveias, Granja c Valle de Mós. A 


Santa Martha de Penaguião, distr. de Villa Real. 

Ermilhe. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Mozellos, cone. da Feira, distr. de Aveiro. 

Ermo, Povoações nas freguezias: S. Miguel, 
de Beire, couc. de Parcdes, distr. do Porto. || S 
Thomé, de Estorios, conc, de Fafe, distr. de 
Braga. | Sauta Maria, de Piães, cone. da Feira, 
distr. de Aveiro. || 5. Vicente, de Passos, cone. de 
Fafe, distr. de Braga. || Pov. do cone de Pungo- 
Andongo, distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Ermojães. Pov. na freg. de S. Martinho, de” 
Anta, cone da Feira, distr. de Aveiro. 

Erra. V Villa Nova da Erra. 

Erra (Hibeira da). Rio do distr. de Santarem, 
formado por dois ribeiros que nascem proximo 
de Montargil. Depois de passar pela villa de 
Erra lança-se no Sorraia, com 40 k. de curso. 

Ervas Tenras. Pov. e freg. de N. S> da Con- 
ceição, da prov. da Beira Baixa, conc. e com. de 
Pinhel, distr. e bisp. da Guarda; 243 hab. e 53 
fog. Tem caixa postal. A pov. dista 11 k. da séde 
do conc. O reitor de Sauto Audré, de Pinhel, 
apresentava o cura, que tinha 455000 réis. Per- 
tence å 2.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. 
n.º 12, com a séde em Trancoso. 





Ervedal (João Pedro Maria Lobo de Castro | 


Pimentel, {° visconde de). Fidalgo da Casa Real 
por suecessão seus maiores. N. a 4 de julho 
de 1847, e falleceu ha annos. Era filho de João 
Maria Lobo de Castro Pimentel, fidalgo da Casa 
Real, proprietario abastado c senhor de varios 
vinculos no Alemtejo, e de sua mulher D. Maria 
da Conceição Peixoto Coelho Harcourt de Sousa 


Padilha, filha de Francisco Peixoto Pinto Coelho | 


Pereira da Silva. O visconde de Ervedal casou 
com 1). Leonor Telles de Mello, filha de Pedro 
Telles de Mello, fidalgo da Casa Real, e de sua 
mulher, D. Maria Carlota de Cabedo Vasconcel- 
los Sardinha do Couto, neta dos 1.º* barões do 
Zambujal. O titulo foi concedido por decreto de 
19 de julho, e carta de 12 de agosto de 1870. 
Ervedal. Villa e freg. de Santo Audré, da 
prov. do Douro, eone. e com. de Oliveira do los- 
pital, distr. e bisp. de Coimbra; 3:514 hab. e 859 
fog. Tem escolas para ambos os sexos, est. post., 
permutando malas com Oliveira do Hospital, fa- 
brica de polvora, feira a EU de novembro. A villa 
dista 7 k. da séde do conc. e está situada na cs- 
trada de Oliveira do Conde para Lagares. E’ po- 
voação muito antiga, pois já cm 1193 era villa, 
sendo doada pela rainha D. Dulce, mulher de D. 
Saucho 1, aos frades cruzios do convento de Ceia. 
D. Manuel deu-lhe foral, em Lisboa, no principio 
do seculo xvi, parece que em 1514, mas não ha 
certeza. Ervedal foi couto e tinha justiça e ca- 
mara proprias; foi séde d'um cone. supprimido 
por decreto de 24 de outubro de 1855. Pertenece 
á 5.º div. mil. c ao distr. de recrut. e res. n.º 23, 
com a séde em Coimbra. || Pov. e freg. de S. Bar- 
nabé, da prov. do Alemtejo, cone. de Aviz, com. 
de Fronteira, distr. de Portalegre, arecb. de 
Evora; 1:093 hab. e 195 fog. Tem escolas para 
ambos os sexos, e caixa post. permutando malas 
eom Aviz. À pov. dista 7 k. da séde do conc. e 
está situada proximo do pequeno rio do seu no- 
me. Foi couto com juiz ordinario c camara. O 
sen foral é o de Aviz, dado por D. Manuel, em 
Santarem, em 1 de janeiro de 1512. Este foral 
comprehendia as seguintes terras: Benavilla, 
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Mesa da Consciencia aprescntava o prior, por 
ser a freg. commenda de Aviz, e tiubha diversos 
generos e 208000 réis em dinheiro. A terra é 
fertil c pertence 4 £.º div. mil. e ao distr. de 
recrut. c res. n.º 22, com a séde em Abrantes. || 
Povoações nas freguezias: Santa Maria, de 
Piães, conc. de Melgaço, distr. de Vianna do 
Castello. || S. João Baptista, de Loureiro, conc. 
de Oliveira de Azemeis, distr. de Aveiro. | Santa 
Marinha do Zezere, cone. de Baião, distr. do 
Porto. || S. Pedro, de Merufe, conc. de Monsão, 
distr. de Vianna do Castello. | S. Thiago e cone. 
de Vagos, distr. de Aveiro. || 5. Mamede, de 
Quiaios, couc. de Figueira da Foz, distr. de 
Coimbra. || Quinta na freg de N. S. da Graça, 
de Castello Novo, coue. de Fundão, distr. de Cas- 
tello Braneo. || Quinta na freg. de S. Matheus, de 
Unhaes-o-Velho, coue. de Pampilhosa, distr. de 
Coimbra. 

Ervedal da Beira (Sebastião Carlos da Cos- 
ta e Albuquerque, visconde de). Fidalgo da Casa 
Real, bacharel formado em direito pela Univer- 
sidade de Coimbra, desembargador da Relação de 
Lisboa, deputado. ete. E' natural da freguezia da 
Oliveirinha, concelho de Taboa, sendo seus paes 
Antouio José da Costa Brandão e D. Thereza Au- 
gusta d'Albuquerque Pinto, representautes de no- 
bres familias. Formou-se na faculdade de Dircito 
depois d'um curso distincto, e entrou na carreira 
publica como funecionario admiuistrativo, tendo 
em 1859 a nomcação de administrador do conec- 
lho de V. N. de Ourem, e em 1860 a de Thomar. 
Em 1862 toi despachado delegado do procurador 
regio para a comarca de Figueiró dos Vinhos, 
cargo que exerceu successivamente em Villa 
Franca de Xira, Braga e Ceia. Em 1874 foi no- 
meado juiz, indo para a comarca de Mirauda do 
Douro, passando em 1875 á de Santa Comba Dão, 
em 1877 á de Aldeia Gallega, e em 1878 à de Al- 
mada, completando westa ultima comarea o tem- 
po de tirocinio preciso para a sua promoção a 
juiz de primeira classe, que se realisou em 1882. 
Esteve então na Guarda e depois em Lisboa, fune- 
cionando na 5.º, 1.º c 2.º varas, até que em janci- 
ro de 1894 foi promovido å 2.º instancia e des- 
pachado para a Relação dos Açõres, tomando pos- 
se a 27 do referido mez de jaueiro. À 24 de agos- 
to de 1893 foi agraciado com o titulo de viscon- 
de de Ervedal da Beira em duas vidas. Em 1898 
tinha o cargo de descinbargador da Relação de 
Lisboa. O sr. visconde do Ervedal da Beira per- 
tence ao partido regencrador, e foi deputado em 
diversas legislaturas, sendo eleito pelo circulo de 
Ceia. Nas camaras tem tomado parte em com- 
missões importantes. 

Ervededo. Villa e freg de S. Martinho, da 
prov. de Traz-os-Montes, conc. e com. de Chaves, 
distr. de Villa Real, areeb. de Braga; 1:244 hab. 
e 364 fog. tem escola do sexo masc., ua qual por 
despacho de 1 de agosto de 1903 foi creado mm 
curso nocturno, e est. post., permutando malas 
com Chaves. A villa dista 9 k. da séde do cone. 
e está sitiada na raia da espanha. Era antiga- 
mcute couto dos Arcebispos de Braga, tendo juiz 
ordinario, camara, escrivães, ete. A mitra apre- 
sentava o reitor, que tinha 2008000 réis de ren- 
dimento. Ainda conserva as ruinas d'um antigo 
eastello, que dizem ter sido edificado no reinado 
de D. Diuiz, e parece que foi alguma importau- 
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quo teve alcaide-mór, No seu ambito cs- 
nstruidas algumas casas de habitação. 
A terra é fertil e pertence å 6.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 19, com a séde em Chaves. 
Ervededo foi séde e denominação d'um conc., que 
se supprimiu por decreto de 31 de dezembro de 
1853. Tambem se encontra com a desiguação de 
Couto de Ervededo. Foi aqui o primeiro logar em 
que se cultivaram em Portugal as amoreiras e 
se creou e manufacturou a seda. E" prova d'isto 
o foral que no auuo de 1233 da era christã deu 
o arcebispo de Braga D. Silvestre Godinho, es- 
tando em Chaves, aos moradores do couto de Er- 
vededo, pois n'elle ordenou que a folha das amo- 
reiras se não vendesse para fóra do couto, desi- 


tóro e ordenou que do sirgo, que sc creasse, lhe 
pagariam a sua parte cm casnlos. 

Ervedeira. Povoações nas freguczias: Santo 
André de Poiares, conc. de Poiares, distr. de 
Coimbra. || S. Miguel, de Coimbrão, cone. e distr. 
de Leiria || N. 5. da Assumpção, de Enxara do 
Bispo, cone. de Mafra, distr. de Leiria S. João 
Baptista e conc. de Figueiró dos Vinhos, distr. 
Leiria. || N. S.* da Assumpção e cone. de Pedrogão 
Grande, do mesmo districto. 


Outeiro, couc. de Cabeceiras de Basto, distr. de 
Braga. 
Ervedinho. Pov. na freg. de S. Pedro, de Alha - 
das, conc. de Figueira da Foz, distr. de Coimbra. 
Ervedosa (Antonio Pereira de Castro Sepulve- 
da, visconde de). Fidalgo cavalleiro da Casa Real, 


de D. João VI; alcaide-mór do castello de Tran- 
coso, administrador dos vinculos de Mirandella 
e Amendoeira, e outros na comarca de Bragança; 
proprietario do officio de juiz da alfandega de 
Bragança; gran-cruz da ordem de S. Bento de 
Aviz; commendador de S. Martinho de Soeira 
na ordem de Christo, commendador da de N. 
S.* da Conceicão e de numero extraordinario 
da de Carlos II, de Hespanha; condecorado com 
as medalhas militares de ouro por bons serviços, 
e de prata por comportameuto exemplar, mare- 
chal de campo reformado, cte. N. em Bragança a 
30 de março de 1790 e fal. em Bragança a 4 de 
março de 1875. Era filho de Manuel Jorge Go- 
mes de Sepulveda, do conselho da raiuha D. Ma- 
ria I d'el rei D. João VI, fidalgo cavalleiro da 
Casa Real, tenente-gencral, (V. Sepulveda, Ma- 
nuel Jorge Gomes de), e de sua mulher, D. Joan- 
na Corrêa de Sá Vellasques e Benevides. Assen- 
taudo praça de cadete aos 6 annos de edade, foi 
despachado major em abril de 1805, e na revolu- 
ção contra os francezes em 1803 acompanhou seu 
pae, prestando bous serviços. Succedcu na easa 
de scu pae a 25 de abril de 1814, e quando termi- 
no a campanha peninsular, D. João VI, então 
principe regente, o agraciou com o titulo de vis- 
conde de Ervedosa, por decreto de 13, e cearta de 
19 de maio de 1815. Em 1320 tomon o comnando 
do regimento n.º 24, e n'esta situação foi elevado 
a tenente eoronel, coronel e brigadeiro, sendo-lhe 
este ultimo posto conferido em março de 1823. Em 
dezembro d'esse mesmo auno, em consequencia da 
mudança politica, foi annullada esta promoção. 
Sendo atrozmente perseguido pelo governo abso- 
lutista, teve à sua casa saqneada, foi preso, jul- 
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te, de que conseguiu cseapar. Havia casado cm 
23 de maio de 1504 com Ð. Maria Josepha Fa- 
veira de Figueiredo Teixeira de Barros, senhora 
do morgado de S. Jorge cm Favaios, da casa e 
morgado d'Arufe e do de Tralhariz em Bragan- 
ça, filha e herdeira de Bernardo José de Piguci- 
redo Teixeira de Barros, senhor dos referidos 
morgados, fidalgo da Casa Real, e de sua mulher, 


| D. Caetana Josepha de Fignciredo Sarmento. A 


gnou as propriedades de que lhe deviam pagar, 


Ervedeiro Fov. na freg. de Santa Maria, de | 


por alvará de 8 de março de 1807; do conselho | 


gado cm conselho de guerra, e condemuado à mor- | 


familia do viscoude de Ervedosa foi uma das que 
muito soffreram no tempo do governo de D. Mi- 
guel. Seu irmão Bernardo Corrêa de Sepulve- 
da, que fôra deputado uas côrtes de 1821, briga- 
deiro, governador das armas da Côrte e proviu- 
cia da Estremadura no referido anno, cavaleiro 
da ordem de Aviz e commendador da de Torre e 
Espada, morreu em Paris, em 1333, para oude ha- 
via emigrado, fugindo ás perseguições dos mi- 
guelistas. Scus dois filhos, Manuel Jorge e Fran- 
cisco Correia de Sepulveda, ambos alferes de in- 
fantaria, tambem fôram presos e encerrados nas 
cadeias de Extremoz, sendo barbaramente assas - 
sinados a 27 de julho de 1833, o primeiro com 
26 annos e o segundo 25. O visconde de Ervedo- 
sa reformou-se em brigadeiro, por decreto de 5 
de setembro de 1837, e posteriormente foi-lhe 
melhorada a reforma no posto de marcchal de cam- 
po, em 31 de março de 1858. Seu outro filho, Ber- 
nardo Corrêa de Castro Sepulveda, nascido a 19 de 
julho de 1820, é o actual visconde de Ervedosa. 

Ervedosa. Villa e freg. de S. Martinho, da 
prov. de Traz-os-Montes, conc. e com de Vinhaces, 
distr. e bisp. de Bragança; 583 hab. e 159 fog. 
Tem correio com serviço de posta rural. A villa 
dista 15 k. da séde do conc. e está situada ua mar- 
gem esquerda do rio Tua. Foi couto com justiça 
e camara proprias. D. Diniz deu-lhe foral, cm 
Sauto Thirso, a 5 de julho de 1888, e D. Manuel, 
em Lisboa, a 22 de jnlho de 1514. A terra é fer- 
til. Foi do coucelho da Torre de Dona Chama, que 
se supprimiu em 1855, e desde eutão é do corre. 
de Vinhaes. Pertence 4 6 div. mil. e ao distr. 
de recrut. e reserva n.º 10, com a séde em Miran- 
della. || Pov. e freg. do Espirito Sauto, da prov. 
da Beira Baixa, conc. e com. de Pinhel, distr. e 
bisp. da Guarda; 516 hab. e 150 fog. Tem caixa 
post. A pov. dista 13 k. da séde do cone. e está 
situada junto å ribeira de Massucime. Atraves- 
sa-a a estrada que vae de Pinhel para Marialva. 
A terra é fertil e pertence á 2.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 12. com a séde em Tran- 
coso. || Pov. na freg. de S Pedro da Cova, cone. 
de Gondomar, distr. do Porto. 

Ervedosa do Douro. Villa e freg. de S. Vi- 
cente, da prov. da Beira Alta, conc. e com. de 
S. João da Pesqueira, distr. de Vizeu, bisp. de 
Lamego; 1:850 hab. e 408 fog. Tem caixa post., 
permntando malas com a R. A. D.,e escolas para 
ambos os sexos. A villa dista 6. k. da séde do 
eonc., e está situada entre o Douro e à ribeira 
Foste, seu afiluente. Foi eouto com justiça e ca- 
mara proprias. A terra é fertil e perteuce à 2.º 
divisão mil, e ao distr. de recrut. c res. n.º 9, com 
a séde em Lamego. 

Ervedoso. Pov. na freg. de S. Simão, de Arões, 
conc. de Macicira de Cambra, distr. de Aveiro. 

Ervelho. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Christello Covo, cone. de Valença, distr. de Vian- 
| no do Castello. k 
Ervideira (José Perdigão de Carvalho, viscon- 


167 


ERV 


de e conde da). Proprietario, residente em Evo- 
ra. Foi elevado ao titulo de eonde por decreto de 
31 de dezembro de 1903. 

Ervideira. Povoações nas freguczias: S. Pe- 
dro Velho, conc. de Mirandella, distr. de Bra- 
gança. || S. Francisco de Assis e cone. de Ponte 
do Sôr, distr. de Portalegre: || Santa Maria, de 
Vallega, conc. de Ovar, distr. de Aveiro. V. Er- 
vedeira. 

Ervideiras de Gima e do Meio. Duas povoa- 
ções na freg. de S. Pedro, de Beberriqueira, conc. 
de Thomar, distr. de Santarem. A 

Ervideiro. Pov. na freg. de S. Miguel, de Vil- 
lar de Murteda, conc. e distr. de Vianna do Cas- 
tello. Tem correio com serviço de posta rural. 

Ervideiro da Matta. Pov. na freg. de S. Pe- 
dro, de Canedo, cone. da Feira, distr. de Aveiro. 

Ervideiros. Pov. na freg. de S. Paio, da Carva- 
beira, cone. de Terras do Bouro, distr. de Braga. 

Ervidei. Pov. e treg. de S. Julião, da prov. do 
Alemtejo, cone. de Aljustrel, com., distr. e bisp 
de Beja: 1:948 hab. e 563 fog. Fem eseolas para 
ambos os sexos, e est. post. permutando malas 
com a R. A. 5. Ervidel fica na estrada de Alva- 
lade, para Beja, correndo junto d'ella a ribeira 
do Roxo, distante 11 k. da séde do cone. À terra 
é fertil e pertence á 4. div. mil. e ao distr. de 
reerut. e res. n.º 17, com a séde em Lagos. 

Ervilhaca. Pov. na freg. do Salvador, de Gri- 
jó, cone. de Y. N. de Gaia, distr. do Porto. 

Erviihaes. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Nespereira, conc. de Sinfães, distr. de Vizeu. 

Ervilhal. Povoações nas freguezias: S. Thia- 
go, de Silvalde, cone. da Feira, distr. de Aveiro. 
| S. Adrião, de Sul, cone. de S. Pedro do Sul, distr. 
de Vizeu. 

Ervilhão. Logar na freg. de S Lourenço, de 
Souro Pires, cone. de Pinhel, distr. da Guarda. 
Fóram senhores d'esta povoação, juntamente com 
outros, o aleaide-mór de Trancoso, Vaseo Paes 
Cardoso do Amaral, e sua mulher, D. Izabel Vas- 
ques de Castello Branco. A 2 k. ao sul d'este lo- 
gar, fica situada a coutada do Ervilhão, que per- 
tenceu ao infante D. Fernando, filho d'el-rei D. 
Manuel, e a sua mulher a infanta D. Guiomar 
Coutinho, herdeira dos condados de Marialva e 
de Loulé. Em janeiro de 1540 foi comprada pela 
quantia de quinhentos cruzados, com todos os pri- 
vilegios de coutada real, e incorporada em vin- 
culo, por Pedro Pincllo, thesoureiro do infaute 
D. Luiz e fidalgo da Casa iteal, e sua mulher Ma- 
ria de Gusinão. Por parte d'esta senhora passou 
aos seus descendentes e herdeiros, sendo actuaes 
possuidores da coutada as senhoras D. Anna de 
Mendonça, D. Maria Amalia e D. Maria Emilia 
Mendonça Falcão, residentes em Fréches. Em 
1820 fôra abolidos os privilegios de coutada 
real que desfructava esta propriedade. N’cHa exis- 
te uma antiquissima capella de S. Pedro Martyr, 
aonde outr'ora eram obrigadas a ir as Ladainhas 
de sete freguczias, o que mais tarde foi prohibi- 
do pelo bispo de Pinhel, por causa das muitas de- 
sordeuns que ali se davam, Em vista d'isto, mandou 
o eutão proprictario da coutada, Sebastião de 
Mendonça e Favora, collocar na capella sete 
quadros representando as respeetivas Ladai- 
nhas com seus disticos. No jornal A Nação, n.º 
de agosto de 1900, encontra se publicada a carta 
original da arrematação feita em 15140, copiada 
da certidão authentica, que d'ella passou Viter- 
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bo, o erudito autor do Klucidario, a pedido de 
Sebastião de Mendonça. Estava frei Joaquim de 
Santa Rosa de Viterbo no seu convento da Fra- 
ga, e aquele proprietario, entregando-lhe o velho 
pergaminho original, pediu-lhe que o lêsse e lhe 
passasse uma copia authentica, visto os poderes 
especiaes que para isso tinha Santa Rosa de Vi- 
terbo, mercê de autorisação regia que mandava 
dar fé a todos os traslados por elle tirados. Da 
leitura d'esse documento se vê que a venda se 
effeituou para se pagarem dividas e legados que 
pertenciam ao descargo dos referidos infantes. 
Tendo estes fallecido, ficou por herdeira a condes- 
sa de Marialva e de Loulé, D. Brites de Menezes, 
por cuja morte ficou herdeiro o referido infante 
D. Luiz. À carta de arrematação da coutada co- 
meça pela procuração, que este ultimo infante 
passou para que se pudesse effeituar a venda. 
Depois d'esta realizada sobrevieram duvidas 
por parte dos deputados da Meza da Conseien- 
cia, à qual o infante D. Luiz, como testa- 
menteiro, tinha commettido o despacho dos des- 
carregos das almas dos infantes Ð. Fernando e 
D. Guiomar. Aceordaram então a Meza da Con- 
seiencia e Pedro Pinello em que este houvesse a 
propriedade pela quantia de 560 cruzados, prece- 
dendo consentimento do testamenteiro. Termina 
a carta com o alvará regio approvando a venda 
«com todos os privilegios e liberdades que Å dita 
coutada pertencem», 

Ervilhas. Pov. na freg. de N. S." da Graça, 
de Viuha da Rainha, cone. de Soure, distr. de 
Coimbra. 

Ervins, Pov. na freg. de S. João Baptista, de 
Ovil, cone. de Baião, distr. do Porto. 

Ervões. Pov. e freg. S. de João Baptista, da 
prov. de 'Traz-os-Montes, cone. e com. de Valle 
Passos, distr. de Villa Real, areeb. de Braga; 
1:324 hab. e 312 fog. Tem ese. do sexo fem. A 
pov. dista 7 k. da séde do cone., e fira-lhe proxi- 
mo a serra de S. Julião. Esta povoação era com- 
menda da ordem de Malta, pelo que tinha gran- 
des privilegios. O commendador de Malta apre- 
sentava o reitor, que tinha 1805000 réis. A terra 
é fertil, e pertenee å 6.º div. mil. e ao distr. de 
reerut. e res. 0.º 19, com a séde em Chaves. 

Ervosa. Pov. na freg. de S. Martinho, de Bou- 
gado, cove. de Santo Thirso. distr. do Porto. 

Esamba. Nome de duas povoações do cone. de 
S. Salvador do Congo, distr. de Loanda, prov. de 
Angola. 

Esbarra (Joaquim José de Sant'Anna). Escrip- 
tor brazileiro, que viveu no seculo xvu, € per- 
manceeu por algum tempo em Lisboa. Esereven 
os seguintes opuseulos em verso: Pendencia que 
tiveram os deuses do Olympo na presença de Jove, 
em razão de querer cada um cantar o hymineu do 
ex.mo sr. Duque de Lafões, ete., Lisboa, 1783; San- 
dosa cantilena que repetiram os pastores Limbra- 
no, Anodino e Lizardo na Arcadia brazileiva, ete., 
Lisboa, 1789; Suspiros desentranhados pela dôr 
dos socios do theatro do Salitre, ua morte do em.» 
sr. D. José Thomaz de Menezes, cte., Lisboa, 1790; 
Às saudades de Lisboa no coração brazileiro, ou 
suspiros magoados do pastor Lidoro na despedida 
que faz de Lysia famosa, Lisboa, 1791; A gloria 
dos brazileiros, e o triumpho immortal dos eurn- 
peus, representados nos ill ™ e exmes governado. 
res que são, e teem sido da America, Africa e Ásia, 
ete, Lisboa, 1789. 
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Eseabralhada, Pov. na freg. de S. Pedro, de 
Aldeia da Ribeira, cone. de Sabugal, disti. da 
Guarda. Foi antiga freguezia, que, por ser muito 
pequena, se annexou ha bastantes annos á Aldeia 
da Ribeira, formando ambas uma só freguezia. 

Escada. Pov. da freg. de S. Mamede, de Villa- 
rinko, cone. de Villa Verde, distr. de Braga. 

Escadabouça. Pov. ua freg. de S. Paio, de 
Mozellos, conc. de Paredes de Coura, distr. de 
Vianna do Castello. o 

Eseadas. Pov. na freg. de S André, de De- 
ver, conc. da Feira, distr. de Aveiro. 

Escadinha. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Silvares, core. de Guimarães, distr. de Braga. 

Esecairo. Pov. na freg. de S. Thiago, de Cara- 
peços, cone. de Barcellos, distr. de Braga. 

Escalhadoura de Baixo e de Gima. Duas 


povoações na freg. de S. Pedro, de Juguciros, | 


cone, de Felgueiras, distr. do Porto. 


Escałhão. Villa e freg. de N. S- dos Anjos, | 


da prov. da Beira Baixa, cone. e com. de Figueira 
de Castello Rodrigo, distr. e bisp. da Guarda ; 
2:340 lrab. e 697 fog Tem escolas para ambos os 
sexos, e est. telegr. post , permutavdo malas com 
a R. A. D. — Castello Rodrigo; hospedarias, me- 
dico, pharmacia. A villa dista 6 k. da séde do 
cone. ¢ está situada n'uma planicie eutre a mar- 
gem esquerda do rio Agueda e a margem direita 
da ribeira de Aguiar. Foi conc. com justiça e ca- 
mara proprias. D. João IV elevou esta povoação 
à categoria de villa, e deu-lhe foral em 1650. 
Tem um castello em ruinas, que foi construido 
por el-rei D. Diniz, em 1310. O papa e o bispo 
apresentavam alternativamente o reitor, que ti- 
nha 405000 réis de rendimento. Pertence à 2. 
div. mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 12, com 
a séde em Trancoso. Teem aqui sido publicados 





os seguintes jornaes : Commercio d' Escalhão (O), | 


dieta janeiro de 1594, e Vigia (A), jauciro de 

Escalles (Bairro de). Pov. na freg. de Santa 
Maria Magdalena, de Lordello, cone. e distr. de 
Villa Real. 

Eseallos de Baixo. Pov. e freg. de S. Silves- 
tre, da prov. da Beira Baixa, conc., com. e distr. 
de Castello Branco, bisp. de Portalegre; 1:163 
hab. e 281 fog Tem escolas para ambos os sexos, 
e correio com serviço de posta rural. A Mesa da 
Conscieneia apresentava o vigario, que tinha 
405000 réis. A terra é fertil, e pertence á 2.º 
div. mil. e ao distr. de recrut. c res. n.º 21, com 
a séde em Castello Branco. Na pov. ha um cha- 
fariz muito abundante d'agua, situado cm local 
que pertenceu á Casa do Infantado, mas por uma 
tosca inscripção que tem vê-se que foi construido 
à eusta do povo da freguezia. 

Escallos de Cima. Pov. e freg. de S. Pedro, 
da prov. da Beira Baixa, conc., com. e distr. de 
Castello Branco, bisp. de Portalegre ; 868 lab e 
194 fog. Tem escolas d'ambos os sexos e caixa 
post. A pov. dista 13 k. da eéde do cone. A Mesa 
da Consciencia apresentava o vigario, que tinha 
408000 réis. Por esta pov. passa a estrada que 
conduz a Penamacor. Parece ter sido por aqui 
uma via militar romana, porque se encontraram 
nas proximidades da pov. dois marcos miliarios. 
A terra é fertil c pertence å 2.3 div. mil. e ao 
distr. de reciut. e res. n.º 21, com a séde cm Cas- 
tello Branco. 

Eseallos Gimeiros, Eseallos Fundeiros e 
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Eseallos do Meio, Tres povoações na freg. de 
N. 8.º d'Assumpção e cone. de Pedrogão Grande, 
distr. de Leiria. 

Escamarão. Pov. na freg. de S. André, de 
Souzello, cone. de Sinfães, distr. de Vizeu. Tem 
por orago N. S" da Natividade. Está situada so- 
bre a margem csquerda do rio Douro, 40 k. a 
E do Porto, proximo do coufluente do rio Paiva, 
e na extremidade oecidental da Beira Alta. O 
terreno, apezar de ser bastante montanhoso, é 
muito fertil em cercaes, e legumes, e produz 


| muito bom vinho verde. A pov. é muito antiga, 


pois já em 1132 era couto, que D. Affonso Hen- 
riques doou ao convento de religiosos benedicti- 
nos de S. João de Alpendurada. Esta freg. está 
annexa à de S. André, de Souzcllo, desde os ulti- 
mos annos do seculo xvur ou principios do xix. 
O Dom abbade do referido convento d'Alpendu- 
rada apresentava o reitor, que tinla 4058000 
réis. 

Escampado, Ilha da Madeira; pov. na freg. 
de S. Jorge, cone. de Sant'Anna, distr. do Fun- 
chal. || Pov. na freg. do Salvador, de Sabbadim, 
cone. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. de Viauna 
do Castello. 

Eseampado de Belchior, Escampado de 
Santa Martha, e Eseampado de S. Miguel, 
Tres povoações na freg. de N. S. da Conceição 
e conc. de Ancião, distr. de Leiria. 

Eseampados. Pov. na freg. do Salvador, de 
Ceivães, cone. de Monsão, distr. de Vianna do 
Castello. 

Escampadouro. Arrabalde a O da cidade de 
Angra do Heroismo. Tem campos bem arborisa- 
dos, vinhas c laranjaes. 

Escanção. Nome que no principio da monar- 
chia se dava aos copeiros-móres dos monarchas. 
O seu officio era dar de beber ao rei nas ocea- 
siões solemnes, em que comia em publico. No 
reinado de I). Affonso HHI ainda havia escanções, 
porque n'uma escriptura de doação, feita a mes- 
tre Vicente, deão de Lisboa, em Santarem, a 15 
de agosto de 1222, se lhe dá o titulo de escan- 
çom. Parece que o primeiro escanção que houve 
em Portugal, feito por D. Affouso Ilenriques, foi 
Fernão Peres, cavalleiro muito nobre e respeita- 
vel n'aquella cpoca. Não se sabe quando se co- 
megou à dar o titulo de copeiro-mór ao escanção, 
mas o primeiro que se encontra assim designado, 
cujo nome se vê em documentos cocvos, foi Fer- 
não Concalves Cogominho, copeiro-mór de D. Af- 
fonso IV, segundo se lê na Chronica de Duarte 
Nunes de Leão. Alguns escriptores tambem men- 
cionam Pero Esteves como copeiro-mór d'este 
monarcha. 

Escandorão. Pov. na freg. de N. S.a da Visi- 
tação, de Ourem, cone. de Y. N. de Ourem, distr. 
de Santarem. 

Escanxinas. Pov. na freg. de S. João Ba- 
ptista, de Almansil, cone. de Loulé, disti. de 
Faro. 

Escapães. Pov. e freg. de S. Martinho, da 
prov. do Douro, conc. « com. da Fcira, distr. de 
Aveiro, bisp. do Porto; 552 hab. e 112 fog. Tem 
ese. do sexo masc. e corrcio com serviço de posta 
rural. À pov. dista 26 k. da séde do conce. e está 
situada em terreno accidentado, fertil em ce- 
reaes, legumes e vinlo verde, muitos pinhaes c 
arvores silvestres. Cria muito gado bovino. À 
pov. é atravessada pela estrada real de Lisboa 
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para o nortc. O ordinario, por eoneurso syno- 
dal, apresentava o abbade, que tinha 2408000 
réis de rendimento. A pov. tem uma capella de 
N. S. das Necessidades, onde se faz uma roma- 
ria todos os annos. Pertence à 5.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 24, com a séde em 
Aveiro. || Pov. na freg. de S. João Baptista, de 
Sepins, cone. de Cantanhede, distr. de Coimbra. 

Escaphandro. Apparelho impermeavel, que 
permitte aos mergulhadores trabalharem debaixo 
de agua. Segundo o sr. Sousa Viterbo, em Por- 
tugal já se empregavam apparelhos analogos aos 
escaphandros no reinado de D. João III. N'um 
documento de 1557 diz se que um homem pode- 
ria com um apparelho inventado por João Ro- 
drigues, astrologo e cosmographo-real, estar no 
fundo das aguas o tempo preciso para fazer o 
que fósse determinado. 

Escarapão (Charneca do). Na freg. de N. S. 
da Esperança, de Paderne, eoue. de Albufeira, 
distr. de Faro. 

Escaravelheira (Casal da). Na freg. de S. 
Pedro da Cadeira, conc de Torres Vedras, distr. 
de Lisboa. 

Escaravelhos. Pov. na freg. de S. João Ba- 
ptista, de Meiomies, cone. de Rezende, distr. de 
Vizeu. 

Escarcelia. Bolsa que os antigos usavam 
presa à cintura; em geral, era de grandes di- 
mensões, c que se caracterisa pelo seu fecho de 
metal. A csearcella esteve em moda até ao fim 
do seculo xvr; depois, como o uso das bolsas se 
tornou geral, fôram substituídas por umas bolsas 
em fórma d'alforge. || Parte da armadura desde a 
cinta até ao joelho. V. Armadura. 

Escarei. Pov. na freg. do Salvador e eone. 
de Ribeira de Pena, distr. de Villa Real. 

Escarigo. Pov. c freg. de S. Miguel, da prov. 
da Beira Baixa, conc. e com. de Figueira de Cas- 
tello Rodrigo, distr. e bisp. da Guarda ; 507 hab. 
c 126 fog. Tem cseolas para ambos os sexos, e 
est. post., permutaudo malas com Figueira de 
Castello Rodrigo. A pov. dista 13 k..da séde do 
eonc. O ordinario, por coneurso, apresentava o 
vigario, que tinha 2005000 reis. Pertenece á 2.º 
div. nil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 12, com 
a sédc em Trancoso. || Pov. e freg. de S. Sebastião, 
da prov. da Beira Baixa, conc. e com. do Fundão, 
distr. de Castello Branco, bisp. da Guarda ; 457 
hab. e 126 fog Tem escola do sexo masc. e est. 
post A pov. dista 21 k. da séde do coue. Foi 
villa, categoria concedida por cl rei D.. Diniz, 
que lhe deu foral, na Covilhã, a 13 de setembro 
de 1296. Tinha camara e justica proprias. À pov. 
é muito antiga, e foi por vezes destruida com as 
guerras do começo da mouarchia. Como esta fre- 
guezia era commenda da ordem de Malta, o com- 
mendador da Covilhã apresentava o eura, que ti- 
nha 205000 réis e o pé d'altar. Pertence à 2.º 
div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 21, com 
a séde em Castello Branco. || Pov. na freg. de S. 
João da Madeira, cone. de Oliveira de Azemeis, 
distr. de Aveiro. 

Escariz. Pov. e freg. de S. André, da prov. 
do Douro, cone. e com. de Arouca, distr. de 
Aveiro, bisp do Porto; 1.153 hab e 224 fog. À 
pov. dista 15 k. da séde do conc. e está situada 
em terreno aceilentado, porém muito fertil em 
cereaes, legumes, hortaliças, vinho verde, ete. 
Cria inuito gado e colmeias, produz boa man- 
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teiga, madeira, e de todos estes geucros exporta- 
E' tambem abundante de lenhas, espeeialmente 
de pinheiros, e de boa agua, tendo bastante caça. 
Nasee aqui o rio Inha, que vae desaguar na mar. 
gem esquerda do rio Douro, no sitio da Foz do 
Inha, 1 k.a baixo de Pé de Moira, e 23 ao E do 
Porto. E’ ainda regada por alguns pequenos re- 
gatos que se juntam ao Inha. N'esta freg. ha ves- 
tigios de ter sido habitada pelos celtas ; dos pon- 
tos elevados descobre-se uma vasta extensão do 
Oceano, que fica a 18 k. a O a cidade do Porto, 
muitas freguezias e serras. À egreja matriz é an- 
tiquissima, mas está bem conservada ; as paredes 
são feitas de alvenaria, mas forradas exterior- 
mente de pedras quadradas de eantaria. Tem 
uma via sacra, toda de boas eruzes de pranito, 
que termina no logar que tem o nome de Calva- 
rio. Dizem que a matriz era a egreja d'um eon- 
vento de freiras benedietinas, que existiu aqui 
no seeulo xv, e quando o convento acabou, fôram 
as freiras para o da Ave Maria, do Porto, ficando 
desde então pertencendo-lhe os rendimentos do 
mosteiro supprimido. Na freg. existem tambem 
as capellas de S. Miguel, em Vér,e a de S. Pe- 
dro, em Nabaes. À abbadessa do mosteiro de S. 
Bento da Ave Maria, do Porto, apresentava o 
reitor, que tinha 805000 réis, um soffrivel passal 
e boa residencia. Eram donatarias de Eseariz as 
freiras d'este convento, que recebiam os dizimos. 
Eseariz é uma freg. quasi exelusivamente com- 
posta de lavradores abastados. Foi uma das 8 fre- 
guezias que compunham c antigo cone. de Fer- 
medo, supprimido por decreto de 2t de outubro 
de 1855. Pertence à 3.º div. mil. e ao distr. de 
recrut. e res. n.º 6, com a séde no Porto. || Pov. e 
freg. de S. Mamede, da prov. do Minho, cone. e 
com. de Villa Verde, distr. e areeb. de Braga; 
393 hab. e 80 fog. A pov. dista 9 k. da séde do 
cone. A mitra apresentava o abbade, por con- 
curso synodal, que tinha 2805000 réis. A terra é 
muito fertil, tem muito gado e caça. Pertence å 
3.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 8, com 
a séde em Braga. || Pov. e freg. de S. Martinho, 
da prov. do Minho, cone. e com. de Villa Verde, 
distr. e arceb. de Braga ; 401 lab. e 100 fog. Tem 
escolas d'ambos os sexos. A pov. dista 8 k. da 
séãe do conc. Antigamente esta freg. e a ante- 
vior, formavam uma só, tornando-se depois iude- 
pendentes. Pertence å 3.º div. mil. e ao distr. de 
reerut. e res. u.º 8, com a séde em Braga. || Po- 
voações nas freguezias : Santa Maria, de Adoufe, 
conc. o distr. de Villa Real. Tem correio com ser- 
viço de posta rural. || Santa Eulalia, de Balazar, 
conc. de Povoa de Varzim, distr. do Porto. || 5. 
Martinho, de Lagares, cone. de Penafiel, do mes- 
mo distr. || S. Pedro de Agostem, cone. de Cha- 
ves, distr. de Villa Real. 

Escarranhos. Pov. na freg. de S. Martinho 
dos Moiros, conc. de Rezende, distr. de Vizeu. 

Escatelar (Herdade do). Na freg. de N. 8. 
da Uliveira, de Canha, cone. de Aldeia Gallega, 
distr. de Lisboa. 

Escatelares. Pov. na freg. de S Thiago e 
conc. de S. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. 

Escavanca. Pov. na freg. de S. Pedro, de Ju- 
gueiros, conc. de Felgueiras, distr. do Porto. 

Escavedas, Pov. na freg. de N. Se das Ne- 
ves, de Villarinho dos Freires, couc. de Peso da 
Regoa, distr de Villa Real. 

Esclavagem. Antigo adereço que as mulhe. 
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res usavam ao pescoço ; collar de perolas, ou dia- 
mantes; cordão ou fic de missanga, granadas, 
avclorios, etc. 

Esclavina. Opa de cscravo, ou captivo, res- 
gatado e outros romeiros, que tam a X. Thiago, 
na Galliza. Era aberta por deante, com murça 
ornada de conchas e viciras. 

Escobar. Familia castelhana que passou à 
Portugal em tempo de D. Affonso V, e à ilha da 
Madeira no reinado de D. Manuel. Tem por ar- 
mas em campo de prata cinco escovas de azul, em 
santor, com correias vermelhas; timbre, um 
braço vestido de verde com uma escova na mão. 
Em Castella trazem em campo de ouro escovas 
de verde. 

Escobar (André de). Charameleiro afamado, 
que viveu na segunda inetade do seculo xvr. Foi 
tocador de caramelinha, que tocava com muita 
suavidade e destreza, como diz Barbosa Ma- 
chado, na Bibliotheca Lusitana, vol. 1, pag. 146. 
Esteve na Ludia, sendo muito novo, onde causou 
enthusiasmo, por não se ter ainda ouvido ali 
aquelle iustrumento, e deixou discipulos da sua 
sciencia musical. Regressando a Portugal, foi 
admittido na cathedral de Evora, com largo dis- 
pendio, pelo scu prelado, o cardeal D. Henrique, 
passando depois para a sé de Coimbra, a convite 
do bispo d'aquella diocese, D. Manuel de Mene- 
zes, que tambem gencrosamente o remunerou, 
exercendo o logar de charameleiro em 1579. Dei- 
xou manuscripta uma Arte de musica para tan- 
ger o instrumento da Charamelinha. 

Escobar (Fr. Antonio de) Religioso da ordem 
dos carmelitas calçados. N. em Coimbra a + de 
janeiro de 161%, fal. em Lisboa em 1681, tendo 
perdido a vista alguns annos antes. Era filho de 
Manuel de Escobar e de Margarida Romboa de 
Anhaya. Recebeu o habito carmelitano no colle- 
gio de Coimbra a 24 de abril de 1637, e profes- 
sou no anno seguinte. Foi prior dos conventos da 
Vidigueira e de Evora, confessor das religiosas 
do convento de Beja, custodio e definidor da pro- 
vincia, de que tambem teve o encargo de chro- 
nista. Era prégador apreciado no seu tempo. Es- 
creveu a maior parte da historia da sua ordem, 
mas esta obra perdeu-se quando os hespanhoes 
entraram em Evora no anno de 1663, Deixou pu- 
blicado o seguinte: Vida de Santo Angelo Mar- 
tyr Carmelita, Lisboa, 1671; Crystaes d'alma, 
phrases do coração, rhetorica do sentimento, aman- 
tes desalinhos, ete., Lisboa, 1673; Coimbra, 1677 e 
em 1721; saiu com o nome de Gerardo Escobar; 
Doze novellas, primeira parte, Lisboa, 1674; tam- 
bem sairam cóm o mesmo nome; Sermão funebre 
prégado nas exequias que os irmãos escravos de N. 
S." da Encarnação fizeram ao seu instituidor o Ir- 
mão jfr. Simão de Santa Maria, no convento do 
Carmo, Lisboa, 1672; A Phenix de Portugal, ete., 
Coimbra, 1680. Escreveu em hespanhol: Ei Heroe 
Portuguez, ctc., obra que foi traduzida em portu- 
guez por Bernardo José de Lemos Castello Bran- 
co, com o titulo de: O Heroe portuguez; vida, 
proezas, victorias, virtudes e morte do Ex.mo Sr. D. 
Nuno Alvares Pereira, condestavel de Portugal, 
tronco dos seus serenissimos reis, e de toda a gran- 
deza da Europa, etc. escripto pelo Padre Fr. An- 
tonio de Escobar, Lisboa, 1744. Em manuscripto 
deixou: Vida e Martyrio da V. P. Gonçalo da Sil- 
veira da Companhia de Jesus. 

Escobar (Fr. Francisco de). Monge da ordem 
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de S. Bernardo, doutor em Theologia pela Uni- 
versidade de Coimbra, abbade do mosteiro de 
Aguiar em 1657, e prior de Odivellas. N. em Coim- 
bra a 17 de fevereiro de 1617, e fal. na mesma 
cidade a 31 de julho de 1679. Era filho de Ma- 
nucl Escobar e de Margarida Romboa de Anhaya: 
Entrou no convento de Santa Maria de Bouro, 
do arcebispado de Braga, a 20 de maio de 1635, 
onde professou a 7 de outubro de 1636. Escreveu: 
Sermão funebre nas exequias do infante D. Duar- 
te, celebradas no Real Mosteiro de Santa Maria de 
Alcobaça, etc. Lisboa, 1650; Oração gratulatoria 
pela saude milagrosa, que Dcus foi servido conce- 
der u el-rei nosso senhor D. João IV, recitada na 

é de Coimbra, Coimbra, 1653; outra edição em 
1672. 

Escobar (Fr. João de). Religioso da ordem da 
Triudade, compositor e pocta, que florescen nos 
fins do seculo xvı e principios do xvn. Publicou 
em 1620 um livro de motetes, o qual figura no 
catalogo da liviaria de D. João IV. O mesmo ca- 
talogo menciona muitos villaucicos, varios mote- 
tes separados, uma collecção de missas a8 ca 12 
vozes, e uma Arte de musica theorica e pratica 
Escreveu tambem Auto do Fidalgo de Floren- 
ça, dedicado a el-rei D. Scbastião, o qual teve 
varias edições. 

Escobar (Padre Munnel de). Jesuita, préga- 
dor muito considerado no scu tempo. N. em Ce- 
lorico da Beira em 158%, fal. no collegio de 
Coimbra a 18 de novembro de 1652. Era tilho de 
Manuel Escobar e de Izabel de Carvalho. Pro- 
fessou em 10 de janeiro de 1691, tendo 1t annos. 
Era muito versado na historia sagrada c profana. 
Escreveu: Sermão queprégou na capella real de Lis- 
boa em 21 de dezembro de 1637, dia do apostolo S. 
Thomé, Coimbra, 1638. Alguns historiadores pre- 
tendem que fôsse o padre Manuel de Escobar o 
autor do livro Itestauração de Portugal prodigiosa, 
oferecida ao sr. rei D. João IV, publicado com o 
nome supposto do dr. Gregorio d'Almeida, mas, 
segundo o testemunho do padre Antonio Vieira, 
scu contemporanco, o livro foi escripto pelo je- 
suita João de Vasconcellos. Diz o notavel préga- 
dor na carta 22.º do tomo 1 das Cartus: «o padre 
João de Vasconcellos compoz o livro da Restau- 
ração de Portugal, que imprimiu com o nome do 
doutor Gregorio d'Almeida». Escreveu mais: Ke- 
lação dos jesuitas mortos desde 1568 até 1616 em 
Bragança, Cabo Verde, Guiné, ctc.; como se vê 
no Catalogo dos mauuscriptos da Bibliotheca de 
Evora. 

Escobar (Pero de). Piloto do Berrio, um dos 
quatro navios de que se compunha a expedição 
de Vasco da Gama, quando partiu para o desco- 
brimento do caminho da India. Os navios eram : 
S. Gabriel, comandado por Vasco da Gama; 5. 
Raphael, pelo seu irmão Paulo da Gama; Berrio, 
por Nicolau Coelho, c o S. Miguel, que era o na- 
vio dos mantimentos, commandado por Gonçalo 
Nunes. 

Escobar Roubão (Álvaro de). Bacharel em 
Canones pela Universidade de Coimbra. N. em 


| Coimbra a 5 de abril de 1615, fal. em 1670. Era 


filho de Manuel Escobar Roubio e de Margarida 
Romboa de Anhaya. Aprendeu n'um collegio de 
Coimbra letras humanas, rhetorica e lingua lati- 
na; depois na Universidade philosophia e cano- 
nes, em que se formou. Foi prior da egreja 
d'Agueda, protonotario apostolico, e muito apre- 
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ciado prégador. Alguns dos scus sermões fôram 
publicados nos annos de 1667, 1670, 1671 e 
1679. 

Escobeira. Pov. na freg. de Sant'Anna da 
Serra, cone. de Ourique, distr. de Beja. 

Escoivo. Pov. na freg. dc Santa Maria, de 
Veade, conc. de Celorico de Basto, distr. de 
Braga. 

Escola. Estabelecimento publico ou particular 
onde se ensinan as sciencias, litteratura, artes, 
etc. Escolas primarias, para o ensino das primei- 
ras letras ou rudimentos, isto é, leitura, escripta, 
eontas, ctz. Escolas superiores, em que ge leccio- 
nam as sciencias, artes ou disciplinas. tm Lis- 
boa, e na maior parte das terras das provincias 
ha escolas primarias, que vão mencionadas nas 
respectivas localidades, escolas agricolas, medi- 
cas, industriaes, militares, parochiaes, de musi- 
ca, de plarmacia, particulares, municipaes, nor- 
maes e de Bellas Artes, ete. V. Academia. 

Escola Academica. Foi fundado este estabe- 
lecimento de educação em 1 de outubro de 1847, 
u'uma casa proximo da praça da Figueira, por 
Antonio Florencio dos Santos, pac do actual pro- 
prietario e director, o sr. dr. Jayme Mauperrin 
Santos, medico e lentc cathedratico do Instituto 
Industrial. A escola mudou pouco depois para a 
calçada do Sacramento, no predio que faz esqui- 
na para o Chiado, hoje rua Garrctt, e para a rua 
do Carmo, d'onde se transferiu em 185t ou 1555 
para o largo de S. Roque, esquina da travessa da 
Queimada. A Escola Academica tomou grande 
desenvolvimento, devido aos estorços do seu di. 
rector e proprietario, que conseguiu eleval-a á 
altura d'um instituto de instrucção de primeira 
ordem. Em 1863 fez a aequisição d'um vasto ter- 
reno ua calçada do Duque, e ali se construiu uin 
edificio proprio, com todas as condições hygieni- 
cas, todos os requisitos e comodidades indis- 
pensaveis para um estabelecimento de educação. 
Ah sc installou a Escola Academica, onde a vê- 
mos ainda hoje. A inauguração realisou-se com 
toda a solemnidade no dia 8 de janeiro de 1865, 
presidindo á sessão el-rci D. Luiz, seu pae, cl- 
rei D. Fernando, e seu irmão, o infante D. Au- 
gusto, já hoje fallecidos, asaistindo á cerimonia 
alguns ininistros, altos funccionarios, represen- 
tantes do professorado primario e superior, jor- 
nalistas, etc. A Escola Academica entrou então 
n'um novo periodo de engrandecimento e desen- 
volvimento, tornando-se um dos primeiros esta- 
belecimentos de instrucção de Portugal. Desde o 
seu principio tem tido a satisfação de vêr muitos 
dos seus edueandos elevarem-se ås mais altas po- 
sições sociaes; diplomatas, ministros, pares do rei- 
no, deputados, jornalistas, escriptores; cargos im- 
portantes ecelesiasticos, professores primarios c 

‘secundarios, lentes de escolas superiores, medi- 
cos, etc. O edifício apresenta tres grandes facha- 
das : uma voltada ao nascente, que é à principal, 
outra para o norte e outra para o sul, que dá so- 
bre a calçada do Duque, onde se encontra o gran- 
de pateo em que sc entra por um portão de 
ferro, sobre o qual se vê esculpido em marmore 
o emblema da Escola, collocado entre duas pyra- 
mides quadraugulares, tendo na tarja superior 
Escola Academica, na inferior a divisa da Escola, 
T'etude fait l'avenir, e na base a data da sua 
instituição 1.º de outubro de 1847. N'um folheto 
publicado em 13890, com o titulo de Escola Aca- 
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demica,vem minuciosamente descripto o cdificio 
e todas as suas installações, as differentes disci- 
plinas que ali se leccionam, as horas de estudo e 
tudo o mais que diz respeito aos estudantes. Às 
diversas aulas, a quinta, o gymnasio, as salas de 
jantar e de visitas, as eozinhas, os dormitorios, a 
cufermaria, isolada do resto do edificio, situada 
no 3.º andar, composta de duas salas, tendo co- 
zinha especial, uma pequena botica e casa para 
banhos, ficando proximo o Gabinete medico, onde o 
medico da escola dá as consultas aos estudantes 
que adoecem. A capella foi benzida em 29 de de- 
zembro de 1864 pelo deão da Sé Patriarchal, D. 
José Maria d'Almeida e Araujo Correia de Lacer- 
da, que n'esse dia celebrou a primeira missa, scn- 
do depois resada a primeira missa escolar no dia 
da inauguração, 8 de janciro de 1865, pelo capel- 
lão da Escola, o conego Sebastião Paes de Mi- 
randa. Os recreios são em dois grandes terraços 
totalmente separados por um gradeamento. O 
grmndãio organisou-se em maio do referido anno 
e 1865, e reune todo o material preciso para 
os exercicios da gymnastica. Em 29 de maio 
de 1901 a Escola foi ampliada com mais uma ins- 
tallação, o pavilhão escolar, que n'esse dia se 
inaugurou, com a assistencia de suas altezas, prin- 
cipe real D. Luiz Filippe e infante D. Manuel. 
N'esta festa, que foi muito concorrida, houve tam- 
bem exercicios de esgrima pelos alumnos. No edi- 
ficio da Escola está estabelecido o gabinete hy- 
drotherapico, do sr. dr. Maupcrrin Santos. 
Escola-Asylo de S. Pedro em Alcantara. 
Esta humanitaria instituição toi fundada, como um 
monumento à memoria d'el-rei D. Pedro V, em 
1862, para a instrucção das classes pobres da fre- 
uezia de S. Pedro em Alcantara. Fóram seus 
undadores alguns cavalheiros caritativos è dedi- 
cados 4 instrucção popular, contaudo-se entre os 
mais influentes o conselheiro Martinho Tenreiro. 
Começou a funccionar esta escola-asylo no dia 
29 de junho do citado anno de 1862, com 40 alum- 
uos pobres e 3 contribuintes, n'uma casa situada 
ua rua d'Alcantara, d'onde foi transferida a 7 de 
janeiro de 1863 para wna casa, no largo do Cal- 
vario, cedida pelo fallecido rei D. Luiz. Actual- 
mente está estabelecido na calçada da Tapada, 
em edifício proprio, adquirido parte por compra, 
e outra parte por cedencia da Casa Real. Os es- 
tatutos fôram approvados em 30 de março de 1863. 
Tem tres classes de alumnos: a l^ recebe gra- 
tuitamente ensino, livros, material c uma refei- 
ção diaria nos dias de aula, e tratamento em suas 
doenças; a 2.º só recebe o ensino e o tratamento 
nas doenças; a 3.º recebe o ensino, pagando cada 
alumno mensalmente 500 réis. Os rendimentos 
provécm de subscripção mensal ou annual, dona- 
tivos, legados, as mensalidades dos estudantes 
contribuintes, ete. Tem tido varios alumnos ap- 
provados em exames no lyceu, mas a maioria 
d'elles ieem saido só com a instrucção clementar 
para sc entregarem a differentes oficios. No 1.º 
andar do edificio ha tres salas onde funceionam 
as aulas; no rez do chão, o refeitorio, a cozinha, 
sala de espera e vestiario, eseriptorio e casas de 
arrecadação. A 20 de junho de 1902 realisou-se 
uma scasão solemne comemorativa do 40.º an- 
universario d'aquella benefica instituição, inau- 
gurando se o retrato do conselheiro Martinlo 
Tenreiro, como homeuagem de gratidão å memo- 
ria de quem sc deve principalmente a existencia 








da Escola-Asylo. Foi uma festa commovente. Dis- 
tribuiram-se premios pecuniarios, que fôram ins- 
tituidos por José Maria da Fonseea, que legon à 
Escola uma inscripção de 5005000 réis nominaes, 
eom a clausula dos juros serem applieados a dois 
premios, um de 63000 e ontro de 45000 réis, com 
a designação de Premio Fonseca, a dois alumnos 
que mais se distinguissem pcla sua applicação e 
aproveitamento: Os outros premios, que se dis- 
tribuiram, consistiam em differentes peças de ves- 
tuario. 

Escola do Exercito. Foi organisada pela lei 
de 12 de janeiro de 1337, vindo substituir a an- 
tiga Academia de Fortificação, Artilharia e De- 
senho, ereada pela lei de 2 de janeiro de 1790. 
Vinha por fim ministrar os conhecimentos pre- 
cisos aos ofeiaes das differentes armas do exer- 
eito. O inspeetor da Eseola do Exercito era o mi- 
nistro da guerra, c o pessoal consistia n'nm di- 
reetor, 6 lentes cathedraticos, 6 substitutos, 1 bi- 
bliothecario, que era um dos lentes substitutos, 
1 official da bibliotieea, 1 secretario, 3 guardas, 
servindo um d'elles de thesoureiro, 1 porteiro, 1 
guarda-portão, e algumas praças de veteranos para 
serventes. O referido decreto de 12 de janeiro de 
1837 organisou o eurso com 7 cadeiras, que de- 
viam habilitar oficiaes para todas as armas, e 
engenheiros eivis. Dotava egualmente a escola 
com uma bibliotheca cspecial, que depois se tor- 
uou muito importante, contendo mais de 15:000 
volumes, de todos os ramos das sciencias milita- 
res, mathematicas,seieneias physicas, moraes. cte. 
Estas obras fóram obtidas por offertas, compras, 
e acquisição das dos extinctos conventos; um gabi- 
nete de maclinas e modelos, com referencias às 
differentes materias que se professam na escola; 
uma eollecção completa de instrumentos topogra- 
phieos; uma eolleeção de amostras dos prineipaes 
materiaes de construcção; um laboratorio chimi- 
eo, metallurgico e pyroteehnieo, e um picadeiro 
para ensino da equitação aos alumnos da escola. 
O evrso geral abrangia 4 cursos espeeiaes: o de 
estado maior, durando 2 annos; o de engenharia 
militar e de artilharia, 3 annos; de eavallaria e 
infantaria, 1 anno; o de engenheiros eivis, 2 an- 
nos. Em 1840, em consequeueia das eirenmstan- 
eias politicas, deeretou o governo, em 15 de de~ 
zembro, que se fechassem as Escolas Polytechnicas, 
e do Exercito, até ulterior resolução, e que os mi- 
litares que as frequentavam, bem como os es- 
tudantes da Universidade, se recolhessem imme- 
diatamente aos sens respeetivos corpos. Em 1843 
funecionava esta Escola juntamente com a Es- 
cola Polyteelniea, no elificio do antigo Colle- 
gio dos Nobres, quando no dia 23 de abril se ma- 
nifestou um grande incendio. A Escola do Exer- 
cito pouco perdeu, porque os lentes e os discipu- 
los procuraram salvar os objectos seientificos dos 
gabinetes, mais suseeptiveis de se quebrarem 
no meio da confusão. Em consequencia d'este de- 
sastre, a escola funceionou alguns dias em Rilha- 
folles, passando d'ali para um palaeio no Pateo 
do Pimenta, às Chagas, depois para o palacio do 
conde de Murça, na rua de Santo Antonio dos 
Capuchos, que mais tarde ficou pertencendo ao 
Asylo da Mendieidade, sendo afinal transferida, 
por decreto de 9 de dezembro de 1350, para o pa- 
lacio real da Bemposta e suas dependencias, de- 
pois de se realisarem as obras, a que se procedeu, 
tendentes a aproprial-o ao serviço das aulas e re- 
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partições anuexas. N'um dos artigos do decreto, 
coin força de lei, de 20 de setembro de 18144, na 
parte relativa á Eseola do Exereito, diz que «os 
eursos preparatorios para a admissão na Escola do 
Exercito poderão ser estudados na Academia 
Polytechniea do Porto; e na concessão das lieen- 
ças aos militares que pretenderem estndar algu- 
guns d'estes cursos, serão egualmente conside- 
radas a Escola Polyteelinica de Lisboa e a Aca- 
demia Polyteehniea do Porto. Nos regulamen- 
tos do governo se adoptarão as incdidas conve- 
nientes para se effeituar esta disposição.» O ar- 
tigo 36.º do deercto de 12 de janciro de 1837, crea- 
va a entidade de alferes alumnos; o decreto de 18 
de setembro de 1846 creou uma Companhia com- 
posta de aspirantes a nficiaes, com a denominação 
de Aspirantes alumnos. Em 1849, o governo apro- 
veitando a opportunidade de haver regressado 
de França nm lente da Escola do Exercito, que 
fôra ali frequentar o curso de pontes e ealçadas, 
determinou sobre consulta do conselho escolar, 
pela portaria de 6 de outubro, a creação d'uma 
cadeira auxiliar da 5.º eadeira do curso, para en- 
sino do ramo de construcções relativo às estra- 
das e caminhos de ferro. Diversas portarias se se- 
guiram ácerca de alterações e reformas dos estu- 
dos, da admissão de alumnos, das matrieulas, da 
desistencia a seu arbitrio da frequeneia sem pre- 
via participação ao respeetivo director, portarias 
que vinham providenciar sobre certas inconve- 
niencias que se notavam, até 1863, em que a Eseo- 
la chegou a uma nova e importante phase, que foi 
a sua reorganisação decretada em 24 de dezem- 
bro d'esse anno. N'esse deereto consagrou-se o 
principio de ser a Eseola do Exercito um esta- 
belecimento destinado ao ensino theorico e pra- 
tico da scieneia e arte militar e de engenharia 
civil. No capitulo IV do referido decreto trata- 
va-se com o maior desenvolvimento, do internato 
da escola, da admissão e habilitação dos alumnos 
da sua collocação no exercito; tendo autes espe- 
cifieado os cursos em que se dividia o ensino da 
escola, e os quadros das disciplinas que consti- 
tuiam o ensino em eada um dos cursos; e bem as- 
sim o estabelecimento da escola e suas dependeu- 
eias, e o pessoal da mesma escola para o ensino 
theorico e pratico. Eram 5 os eursos: 1.º, de infan- 
taria e eavallaria; 2.º, de estado maior; 3.º, de ar- 
tilharia; 4.º, de engenharia anilitar; 5.º, de enge- 
nharia eivil. O governo estabelcecria na mesma 
escola cursos de habilitação para os logares de 
administração militar, e para conductores de tra- 
balhos de obras publieas, ficando qualquer an- 


Eos de despeza dependente da approvação 


as Côrtes. O plano d'esta reorganisação está pu- 
blicado no Diario de Lista, n.º 5, de 8 de janci- 
ro de 1864. Em 26 de dezembro de 1868 decretou 
o governo, entre outras cousas, que a Escola do 
Exercito continuasse no mesmo estado, até que 
se puzesse em excenção uma reforma que satis- 
fizesse 2 todas as necessidades do ensino e que 
terminasse o internato estabelecido pelo decreto 
de 24 de dezembro de 1863, continuando a sub- 
sistir o semi-intermato para os alumnos. Em 14 
de abril de 1877, nomeou o governo uma eommis- 
são «para estudar e propôr o plano de organisação 
da Eseola do Exercito em harmonia com os pro- 
gressos sempre erescentes das sciencias milita- 
res, com a necessidade de dar ao ensino uma fei- 
ção quanto possivel de applicação, de fazer que 
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a instrueção dos exercicios e das praticas milita- | qualquer estabelecimento — 3.º anno, 3.º cadeira: 


res seja eficaz, imprimindo nos diversos serviços 
da escola o caracter militar, tão proprio d'uma 
instituição d'esta natureza». À portaria do minis- 
terio da guerra de 13 de dezembro de 1882 no- 
meou uma comimissão para estudar os meios de 
modificar a organisação da Escola do Exercito, a 
fim de ficar seudo escola de habilitação, com sc- 
mi-internato para as armas de engenharia c ar- 
tilharia, corpo de cstado maior, e para a euge- 
nharia civil, onde se professassem as disciplinas 
que deviam constituir os respectivos cursos. Na 
Historia dos estabelecimentos scientificos, littera- 
rios e artisticos de Portugal, por José Silvestre 
Ribeiro, nos tomos VII, XIE, XVI e XVII, vem 
a nota de muitos decretos ácerca de reformas nos 
estudos, dos professores, alumnos, pessoal, e di- 
versas orgauisações da Escola do Exercito. Um 
dos maiores melhoramentos ali introduzidos, tan- 
to pelo que respeita á disciplina e commodidade 
dos alumnos, como ao aperfeiçoamento do ensino, 
foi o estabelecimento do internato que se reali- 
sou em 1901. Para esse efteito construiram-se pri- 
meiro na grande cerca ao norte do edificio no 
pavimento superior, ou andar nobre, nma sala 
vastissima, destinada ao refeitorio, cuja ornamen- 
tação geral é da ordem composita. No lado norte 
do refeitorio fica a sala do bilhar, c do lado sul 
a de leitura. As camaratas para o internato são 
bellas construcções com todas as condições exi- 
gidas pela hygiene moderna, onde os alumnos 
teem alojamentos e commodas installações para 
o estudo. O plano d'estas camaratas e annexos 
foi uma das ultimas obras do fallecido engenhei- 
ro Renato Baptista. Na cêrca da escola, que é 
extensa e partida em taboleiros ou socalcos acces- 
sorios, por causa das differenças do nivel do ter- 
reno, ha tambem o picadeiro, o gymnasio, à sala 
d'armas, o regulador balistico, a carreira do tiro, 
e costumam fazer-se trabalhos de fortificação pas- 
sagecira e de minas na sua extremidade nortc, 
a qual vac entestar quasi com a cêrca do hospi- 
tal Estephauvia. E’ n'estes terrenos que se reali- 
sam os exercicios tacticosdos alumnos. Nos anne- 
xos da Escola do Exercito são tambem notavcis o 
gabinete photographico e as colleeções dos excm- 
plares mineralogicos, polvoras, armas, instru- 
mentos topographicos e modelos de materiaes de 
construcção. Adjuntos ao edificio ha dois lawn- 
tennis. Bibliographia: Apontamentos para a histo- 
ria da Escola do Exercito, por José Ricardo da 
Costa Silva Antunes, Lisboa, 1884, e os Annua- 
rios publicados nos ultimos annos. 

Escola Medico-Cirurgica de Lisboa. El-rci 
D. João YI, por alvará de 25 de julho de 1825, es- 
tabeleccu um curso do tirurgia em escolas regu- 
lares, que deviam ser fundadas no hospital real 
de S. José, de Lisboa, e no hospital da Miseri- 
cordia, do Porto. O decreto de 29 de dezembro 
de 1836 deu-lhe uma nova e radical organisação, 
denomiuando as escolas das duas primeiras ci- 
dades do paiz Escolas Medico-Cirurgicas de Lis- 
boa e Porto. O quadro das escolas foi amplamente 
desenvolvido, a ponto de poder competir com o 
de algumas faculdades de medicina cstrangeira. 
As disciplivas e cadeiras da nova organisação 
eram as seguintes : 1.º anno, 1.º cadeira : Anato- 
mia, chimica, frequentada cm qualquer estabe- 
lecimento — 2.º auno, 2.º cadeira: Physiologia e 
hygiene, zoologia, e botanica, frequeutada em 
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Historia natural dos medicamentos, materia mc- 
dica, » pharmacia; 4." cadeira: Pathologia, e the- 
rapeutica externas, clinica cirurgica — 4.º an- 
no, 5." cadeira : Apparelhos e operações cirur- 
gicas, cirurgica forense; 6.º cadeira: Partos, 
molestias das nrulheres de parto, e dos recem- 
nascidos, clinica cirurgica — 5.º anno, 7.º cadei- 
ra: Historia medica, pathologia geral, e terapeu- 
tica internas ; 8 * cadeira: Clinica medica, hygie- 
nc publica, pathologia geral, e medicina legal; 
9 cadeira: Clinica cirurgica. Às cadeiras 2.º, 
3.º, 7.º e 8.º scriam reputadas cadeiras medicas ; 
as 12, 4.2, 54,6." e 9. cadeiras cirurgicas, e pro- 
vidas em candidates que tivessem o curso comple- 
to de algumas das escolas de Lisboa ou do Porto. 
Cada uma das escolas teria um director (profes 

sor nomeado pelo governo), 9 lentes proprieta- 
rios, 4 substitutos, sendo 2 medicos e 2 cirur- 
giões ; 2 demoustradores (um medico e outro ci- 
rurgião); continuo, 1 guarda e 1 porteiro. O) con- 
selho escolar seria formado pela reunião de to- 
dos os professores proprietarios e substitutos, 
presidido pelo director, pertencendo lhe a ins- 
peeção scientifica e economica do estabeleei- 
mento, com subordinação ao Ministerio do Reino. 
As attribuições do conselho e do dircetor, em 
tudo o que não era expresso no decreto, seriam 
reguladas pelo disposto nos estatutos da Univer- 
sidade Acerca da congregação medica e do reitor. 
A Escola Medica de Lisboa ficou estabelecida no 
edificio do Iospital Real de S. José, e a do Porto 
no Hospital de Santo Antonio. O governo medico 
dos dois hospitaes pertencia a um conselho, corm- 
posto d'um vogal nomeado por parte da corpora- 
ção da Misericordia, que seria o presidente : de 
um vogal por parte do hospital, nomeado pela 
autoridade que representasse aquelle estabele- 
cimento ; d'um medico e d'um cirurgião, estranhos 
ao corpo cathedratico, que no hospital tivessem 
serviço clinico, tirados å sorte annualmente; e 
do director da escola. O decreto, exceptuando a 
primeira nomeação dos lentes, que seria feita 
pelo governo, estabelecia para o futuro a a 
geral do provimento por meio de concurso publico 
de 60 dias perante o conselho da escola. A porta- 
ria de 16 de maio de 1838 mandou abonar as fal- 
tas commettidas pelos academicos da Escola 
Medica de Lisboa, em quanto estiveram empre- 
gados no serviço nacional, fazendo parte do ba- 
talhão academico da referida cidade. Em 9 d'ou- 
tubro deste anno mandou o governo eutregar À 
escola a parte do cartorio da extincta Physica- 
tura-mór do reino que à escola pertencesse, sendo 
a parte restante entregue ao conselho de sande. 
Em 1839, vendo o governo a difliculdade que ha- 
via em que a intendencia das obras publicas for- 
necesse os materiacs necessarios para a conclu- 
são de certas obras da Escola Medica, autorisou 
esta, pela portaria de 31 de agosto, a empregar 
do seu cofre as quautias precisas para a compra 
dos indicados materiaes. As obras, de que se tra- 
tava, eram a conelusão das casas da livraria, da 
secretaria, das sessões do conselho, ete. O conse- 
lho da escola pretendeu dar impulso ao estudo da 
phrenclogia, e para o conseguir tornava-se indis- 
pensavel colligir os clementos que pudessem ser- 
vir de base ao desenvolvimento d'aquella scien- 
cia. N'este sentido ordenou o governo, cm porta- 
ria de 20 de maio de 1842, que lhe fôssem cntre- 
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gues todos os cadaveres dos suppliciados acora- 
panhados da copia das sentenças e dos documen- 
tos dos respectivos processos que pudessem eluci- 
dar sobre os factos mais notaveis da vida dos eri- 
minosos. Uma portaria de 9 de junho seguinte 
ordenava que se exceptuassem os cadaveres que 
fôssem reclamados pelos seus respectivos paren- 
tes. Em novembro aiuda de 1842 foi concedida 
licença ao facultativo Magalhães Coutiuho para 
fazer observações phrenologicas nos alicnados 


d'ambos os sexos. Por decreto de 7 de novembro | 


«le 1846, em consequencia das circumstancias cx- 
traordinarias em que estava o paiz por causa da 
guerra civil, o governo mandou que as aulas da 
Escola Medica se fechassem até nova resolução 
superior. Foi muito notavcl o concurso realisado 
no referido mez, para o logar de demonstrador 
de anatomia na mesma escola. Desde o dia 12 até 
19 fizeram as suas provas os concorreutcs, e com 
tal proficiencia e luzimento se honveram, que a 
escola ficou penalisada de só dispôr d'um logar, 
não podendo assim admittir todos os oppositores 
que se apresentaram ao concurso. O certamen 





| 





publicação da Gazeta do Hospital de S. José, co- 
mo repositorio de medicina pratica portugueza. 
Em 10 de março de 1853 elaborou o deputado 
José Eduardo de Magalhães Coutinho um proje- 
cto de lei, tendente a reformar as escolas medico- 
cirurgicas d Lisboa e Porto, que apreseutou 4 
camara electiva na sessão do referido mez c an- 
no. O pensamento d'este projecto revela-se nos 
seguintes cnnunciados do relatorio que o pre- 
cede : «Scuhores : pela reforma de 1836, as esco- 
las de cirurgia de Lisboa e Porto fôram elevadas 
à categoria de faculdades completas de secicncias 
medicas, pelos estudos que de novo sc exigiram ; 
porém, emulações, mal entendidas, de classe, vis- 
ram oppôr-se a que se concedessem aos alumuos 
das escolas medico-cirurgicas aquellas garantias 
que com tanta justica lhes pertenciam. À recom- 
pensa ao trabalho, senhores, é um principio de 
direito que a sociedade moderna não ousa con- 
testar. Os privilegios concedidos a uma classe 
em prejuizo de outra, que os merece do mesmo 
modo, é uma infracção flagrante ás idéas libe- 
raes.» Ficavam as escolas medico-cirurgicas de 


Escola Medico -Cirurgica de Lisboa 


scientifico foi muito honroso para aquelle impor- | Lisboa c Porto tendo a denominação de faculda- 
tante instituto. Com referencia ao anno lectivo de | des de cirurgia, e sendo consideradas como per- 


1819-1850, dizia o conselho da Escola Medica ao 
Conselho Superior, que o estado da escola, no 
tocante ao material, não cra tão satisfatorio como 
fôra para desejar. O estado litterario podia con- 
siderar-se completo, com respeito às uecessida- 
des ordinarias da pratica. À aula de clinica ci- 
rurgica esteve fechada desde 24 de dezembro de 
1849 até 20 de junho de 1850. Esperava, porém, 
o Conselho Superior que as providencias tomadas 
pelo governo, e os concursos abertos para o pro- 
vimento das substituições e demonstrações vagas, 
fizessem cessar aquella irregularidade. Parecia 
indispensavel o augmento da dotação da escola. 
Em 3 de outubro de 1851 noticiava o dr. Anto- 
nio Maria Barbosa, que se lembrara de constituir 
no Hospital de S. José um gabinete de leitura, com 
o fimde propagar a litteratura medica portugue- 
za pelos facultativos da capital que frequentam 
aquelle estabelecimcuto. A sala de leitura, com 
as couvenientes commodidades, estaria prompta a 
20 do referido mez de outubro. Promettia-se a 
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tenceutes ao quadro da Uuiversidade. A Socie- 
dade das Scicneiae Medicas de Lisboa pronun- 
ciou-se pelo projecto de lci de Magalhães Cou- 
tinho, considerando e declarando, porém, que o 
projecto ficaria mais completo, se propuzessc que 
os alumnos da faculdade de medicina de Coim- 
bra, c os das escolas mcdico-cirurgicas, tôssem 
considerados bachareis em cirurgia c medicina. 
Em 1855 o conselho da escola insistia na indis- 
pensavel reparação das partes determinadas do 
edifício em que a escola estava collocada. Fazia 
sentir a necessidade de melhoramentos nos esta- 
belecimentos particulares da escola. Com os re- 
cursos ordinarios não cra possivel accresccutar e 
dispôr a bibliotheca, de modo que pudessem ser 
convenientemeute collocados os livros que já pos- 
suia, nem tão ponco estabelecer um bem disposto 
gabincte de instrumentos cirurgicos. Era da 
maior necessidade fazer a acquisição d'um gabi- 
uete anatonico, digno da escola. Pela carta de 
lei de 26 de maio de 1863 foi creada uma cadeira 
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de anatomia pathologica, c outra de medicida le- 
gal c hygiene publica ; por carta de lei de 28 de 
Juuho de 1864 sc creou um logar de preparador e 
conservador do museu de anatomia da escola. 
Actualmente a Eseola Medica tem 15 cadeiras: 
1.2 Anatomia descriptiva; 2." Physiologia; 3.º 
Materia medica e therapeutica; 4º Pathologia 
externa; 5.º Medicina operatoria; 6.º Obstetri- 
cia; 7.º Pathologia iuterna ; 8.º Clinica medica ; | 
9,º Clinica cirurgica; 10.º Medicina legal; 11.º 
Anatomia pathologica; 12.2 Pathologia geral; ) 
13." Hygicne ; 14.* Histologia ; 15.º Anatomia to- | 
pographica. A carta de lei de 25 de julho de 1903 
creou tres logares de chefe de clinica-medica, 
clinica-cirnrgica c cliuica obstetrica. A Biblio- 
theca é hoje importantissima ; tem adquirido por 
compra e por offertas muitas obras scientificas, 
tanto portuguezas como estrangeiras, differentes | 
theses, cte. Hoje tem annexa a Escola de Phar- | 
macia, creada pela carta de lei de 19 de julho | 
de 1902. Na Historia dos estabelecimentos scienti- | 
ficos, litterarios c artisticos de Portugal, por José | 
Silvestre Ribeiro, tomos vir, x11, xvr e xvn, cn- | 
contram-se muitas e curiosas ncticias ácerca da 
escola Medica de Lisboa. Hoje tem edificio pro- 
prio, construido na Praça dos Martyres da Pa- 
tria, vulgo Campo de Sant'Anna. Foi começado 
por determinação do sr. conselheiro Antouio Can- 
dido, sendo ministro do reino; as obras por muito 
tempo estiveram paralysadas, até que afinal sc 
concluiram, sendo a nova escola inaugurada em 
abril de 1906, por occasião do congresso de me- 
dicina que sc rcalisou em Lisboa. À architectura 
externa do edificio é magestosa ; a sala dos actos 
ea escadaria que ali conduz, o claustro, final- 
mente todos os scus compartimentos são adorna- 
dos com trabalhos dos nossos mclhores artistas. 
Em frente do edificio vê-se a cstatua do dr. Sousa 
Martins. Bibliographia : Catalogo das peças do 


museu de anatomia da Escola Medico-Cirurgica | 
| timo até à quantia de 30:0004000 réis, com juro 


de Lisboa, coordenado por J. G. Teixeira Mar- 
ques, demonstrador de anatomia na mesma es- 
cola, Lisboa, 1862; Bosquejo historico da Escola 
Medico-Cirurgica de Lisboa, por Eduardo Au- 
gusto da Motta, lente da 2.º cadeira da mesma 
escola, Lisboa, 1878. 

Escola Medico -Cirurgica do Porto. Antes 
da fundação da Academia Cirurgica do Porto, 
em 1769, cstudava-se medicina sómente nos hos- 
pitaes durante quatro annos, seguidos d'um uni- 
co exame antc o cirurgião-mór do reino. Pelo al- 
vará de 25 de junho de 1825 crearam-se as rcaes 
escolas de cirurgia de Lisboa e Porto, sob a su- 
perintendencia do cirurgião-mór, que era o seu 
director geral, presidindo à de Lisboa, e no- 
meando um delegado para presidir à do Porto. 
Estas escolas deviam funccionar no hospital de 
S. José, de Lisboa, e no da Misericordia, no Por- 
to. Por deereto de 8 de outubro do mesmo anno, 
fôram nomeados os professores para a escola do 
Porto. A abertura das matriculas foi annunciada 
por um edital do provedor da Misericordia, c a 
primeira abertura solemne da escola, realisou-se 
a 25 de novembro do referido anno, começando 
as aulas a 2 de dezembro seguinte. Durante a 
guerra civil, de 1828 a 1833, soffreu muito a es- 
cola medica, e no cêreo do Porto o estado anor- 
mal da cidade, não permittia os estudos regula- 
res, e só depois de terminada a campanha é que 
veiu o decreto de 29 de dezembro de 1836 am- ! 


176 


ESC 


pliar e egualar o quadro das escolas de Lisboa 
e Porto, que n'esta reorganisação se ficaram de- 
nominando Escolas Medico-Cirurgicas de Lisboa 
e Porto. (V. Escola Medica de Lisboa). A ordem 
das disciplinas e as cadeiras da nova rcorganisa- 
ção eram eguacs ás da cseola de Lisboa. A 6 de 
outubro de 1845 é que se effectnou a abertura 
solemne da escola com um numcroso auditorio. 
No anno lectivo de 1849-1850 queixava-se o con- 
selho da eseola da falta de espaço no edificio on- 
de estava collocada, para estabelecer os gabinc- 
tes necessarios para o ensino pratico. No de 18532 
1854, o referido conselho participava ao gover- 
no que a escola não podia exercer dignamente 
as suas funcções, emquanto não tivesse casas 
sufhcientes para as aulas, exames, livrarias, con- 
ferencias, gabinetes para instrumentos e machi- 
nas, theatro anatomico, casa para operações, 
museu anatomico pathologico, laboratorio phar- 
maceutico, e enfermarias clinicas para numero 
sufficicnte de exemplares especialmente destina- 
dos ao ensino de que a escola pudesse livremen- 
te dispôr sem ser subordinada a superior estra- 
nho. O mesmo conselho, inculcando o edificio do 
antigo couvento da ME para a collocação da 
escola e de outros cstabelccimentos, pedia que 
o governo mandasse propôr no orçamento os meios 
pecuniarios precisos para accommodação e ar- 
rânjos da cscola. Em 1855 o conselho mostrava- 
se satisfeito cm quanto à parte pratica do ensi- 
no, em razão de lhe estar aberto o Hospital Real 
de Santo Antonio. Tratava-se de aproveitar a 
porção de terreno que o governo concedera na 
cêrca do extincto convento dos carimelitas para 
a edificação d'uma casa apropriada aos estudos 
medicos. A construcção da nova casa veiu a co- 
meçar em 1874 pclo cofre da escola, com os ren- 
das aceumuladas da cêrca de que já cra propric- 
taria. Pela carta de lei de 14 de abril de 1575 
foi autorisado o governo a contrair um empres- 


não excedente a 6 por cento ao anno, e applica- 
do exclusivamente å construcção de um edificio 
para a Escola Medico-Cirurgica do Porto, se- 
gundo o plano que obtivesse a approvação supc- 
rior. O edificio coucluiu-se fiualmeute, onde hoje 
se vê installada a escola. Na Historia dos Esta- 
belecimentos scientificos, de José Silvestre Ribei- 
ro, já citado no artigo antecedente, e nos mesmos 
tomos, vcm muitas notas curiosas ácerea da Es- 
cola Medico-Cirurgica do Porto. Às cadeiras que 
actualmente ali existem, são as seguintes: 1.º 
Anatomia descriptiva; 2.º Physiologia; 3.º Ma- 
teria medica; 4* Pathologia externa; 5º Ope- 
rações; 6.º Obstetricia; 7.º Pathologia interna; 
8.º Clinica medica; 9.º Clinica cirurgica; 10. 
Anatomia pathologica; 11.º Medicina legal; 12. 
Pathologia geral; 13.º Hygiene ; 14.º Histologia 
normal; 15." Anatomia topograplica. Cadeiras 
auxiliares de Propedeutica medica c cirurgica. 
O Relatorio da Escola Mediea, de 1361-1869, diz 
que o gabiucte anatomico fôra curiquecido n'este 
anno leetivo com varias peças de anatomia nor- 
mal, preparadas pelo respectivo lente e demons- 
trador, c algumas de anatomia pathologica pro- 
veuientes de exemplares encoutrados e aprovei- 
tados nas autopsias feitas em cadaveres dos doen- 
tes fallecidos nas clinicas, ou i'aquelles que se 
dissecaram nos trabalhos anatomicos. Que tinham 
sido encommendadas em França outras peças do 
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anatomia pathologica, e vinha a ser: osexempla- 
res de molestias de pelle, modelados em cêra pelo 
dr. Vasseur ; vindo assim a escola a possuir, com 
as compradas nos annos anteriores, a eolleeção 
completa d'esta classe. O conselho eousiderava 
como importante a compra já feita, por isso que 
os lentes podiam superar eom facilidade o grande 
ineonventente de se não encontrarem no vivo, e 
em poucos annos, todas as molestias de pelle ne- 
cessarias para o estudo d'esta especialidade. 
Além da eompra, em paizes estrangeiros, de va- 
rios objcetos proprios para o estudo da anatomia 
e pathologia, comprou a eseola para o Observa 
torio Meteorologieo um iodometro, ou appare- 
lho para a inhalação do iodo, pclo systema de 
Chartroule; um laryngoseopio, do dr. Cusco; 
um microseopio, de Amiet. N'este referido anno 
de 1861-1862 levou-se a effeito o projeetado 
observatorio da escola, que se construiu de novo 
num ponto mais elevado que o antigo, e em lo- 
gar mais apropriado, no Hospital Real de Santo 
Antonio. Foi augmentado n'elle o material, no 
que era de maior neeessidade, e segundo o que 
permittiam os poueos fundos de que podia dispôr 
a escola. Dizia ainda o relatorio que o observa- 
torio podia remediar e servir assim, emquanto 
se não eonstruisse o novo edificio para as obser- 
vações mais neeessarias, assim como para as pre- 
lecções de meteorologia applicada ás seiencias 
medico-ecirurgicas, que é de costume fazerem-se 
n'esta eseola pelo demonstrador da seeção me- 
dica. Bibliographia : Oração inaugural recitada 
na Escola Medico-Cirurgica do Porto na sessão 
solemne da abertura do anno lectivo de 1857 a 1858 
em 5 de outubro de 1857, por Manuel Maria da 
Costa Leite, lente da 6." cadeira da mesma escola, 
Porto, 1857; Catalogo do gabinete de anatomia 
da Escola Medico-Cirurgica do Por'o pelo pro- 
Jfessor de anatomia Luiz Pereira da Fonseca, 
Porto, 1860; com um supplemento, eontendo a 
designação das pecas preparadas e adquiridas no 
anno leetivo de 1859-1560; Segundo do supple- 
mento ao catalogo do gabinete anatomico da Escola 
Medico-Cirurgica do Porto pelo lente da 1.* ca- 
deira Luiz Pereira da Fonseca, Porto, anno de 
1562. 

Escola Naval, O decreto de 19 de maio de 
1845 ordenou que se denominasse assim a antiga 
Academia Real dos Guardas Marinhas (V. este 


nome). O inspeetor d'esta escola erao ministro da | 


marinha, e à sua conta estava a manutenção e o 
melhoramento d'ella. Na eseola haveria os se- 
guintes estabelecimentos: Observatorio Astro- 
nomico, bibliotheea, gabinete das cartas, instru- 
mentos, modelos e machinas neeessarias para o 
serviço das aulas, e para a perfeita intelligeneia 
das materias de que ali se trata. O conselho da 
escola seria composto dos lentes proprietarios e 
substitutos, presidido pelo direetor, tendo a seu 
cargo a administração seientifica, economica e po- 
licial da eseola. Pelo deereto de 18 de março de 
1847 foi promulgado o Plano de organisação da 
Escola Naval e companhia dos guardas-marinhas. 
O pensamento que presidiu a este plano foi o de 
reunirna Escola Naval todos os estudos e exerci- 
cios que constituem o eurso de instrucção dos 
alumnos que se destinam å carreira de officiaes 
da mariuha de guerra, com o intento de promo- 
ver a maior assiduidade no estudo, e a maior vi- 
gilancia sobre a ecdueação moral e disciplina mi- 
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litar O Observatorio Astronomico de Marinha 
foi reorganisado pelo decreto de 2t de outubro 
de 1859, destinado tambem, entre outras appli- 
cações, para servir de deposito das eartas, rotei- 
ros e instrumentos necessarios à navegação, per- 
tencentes à armada. Quando mais tarde, pela 
earta de lei de 15 de abril de 1874, foi extiucto 
este observatorio, passou o serviço de deposito 
de cartas para a Escola Naval, ficando annexo a 
este serviço o da regulação dos clironometros e 
da hora oficial. Pela earta de lei de 2 de junho 
de 1861, reorganisou-se a Escola Naval e com- 
pauhia dos guardas-marinhas. A Escola Naval e 
a aula de eonstrucção ficariam constituindo um 
só estabelecimento, denominado Escola Nuval, 
tendo por inspeetor geral o ministro da mari- 
nha; comprehenderia tres eursos o respectivo 
ensino : 1.º Curso para ofliciaes de marinha mili- 
tar; 2.º Curso para engenheiros navaes; 3.º Cursos 
para pilotos dos navios de commercio. O obser- 
vatorio de marinha prestaria os mcios necessa- 
rios para se effeituarem os exercieios praticos de 
astronomia designados nos programmas e regi- 
lamentos da escola. A bibliotheca, o museu de 
marinha, os gabinetes de instrumentos e mode- 
los de artilharia, de apparelho e de construcção, 
seriam estabelecimentos dependentes da escola. 
O eurso de marinha militar duraria dois annos ; 
o de arehiteetura e construeção naval tambem 
dois annos, e o de pilotos dos navios inercantes 
um anno. Na Historia dos Estabelecimentos Scien- 
tificos, de José Silvestre Ribeiro, vem a nota das 
diseiplinas e eadeiras d'estes cursos, tomo x11, 
pag. 202. O deereto de 26 de dezembro de 1868 
estabeleceu quatro cursos: 1.º de ofliciaes de 
marinha; 2.º de engenheiros eonstructores na- 
vaes ; 3.º de pilotagem ; 4.º de engenheiros ma- 
ehinistas. Reuniu num só funccionario as func- 
ções de official da bibliotheca e de conservador 
do museu naval; e fez muitas mais alterações. 
Em 22 de julho de 1863 foi creado, como depen- 
deneia da Escola Naval, um museu de marinha, 
destinado a recolher e guardar os objectos que 
por sua valia, significação, antiguidade ou outras 
cireumstancias, merecessem ser eolligidos. Pela 
carta de lei de 25 de agosto de 1887 ficou o go- 
verno autorisado a reformar a Escola Naval e os 
estabelecimentos de ensino que lhe estão anne- 
xos. O decreto de 29 de novembro do mesmo an- 
no approvou o plano de reforma de todos aquel- 
les estabelecimentos. Nos termos d'este decreto, 
era a eseola destinada a ministrar instrucção 
theorica e technica e educação militar aos indi- 
viduos que se destinam a servir em alguma das 
classes que compõem a corporação dos olliciacs 
da armada, com excepção da dos capellães. Às es- 
eolas annexas cram as de pilotagem e as de ofli- 
ciaes da armada, com excepção dos capellães. As 
escolas annexas eram as de pilotagem e as de of- 
ficiaes de oficio e de mestrança do arsenal da 
marinha. As escolas de pilotagem teem por fim 
o proporcionar officialmente a instrucção neces- 
saria aos individuos que se destinam a servir na 
marinha mereante como commandantes, pilotos 
ou mestres de navios, haveado uma escola de pi- 
lotagem em eada uma das sédes dos departa- 
mentos maritimos. A eseola de ofliciaes dc officio 
e de mestrança é destinada a ministrar instruc- 
ção theorica e techuica ao pessoal operario do 
Arsenal da Marinha e suas dependeneias. Os esta- 
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belceimentos auxiliares do cusino ou da navega- 
ção dependentes da Escola Naval são: 1.º Um 
observatorio astronomico de ensino a cujo cargo 
está tambem a organisação, guarda e couserva- 
ção dos instrumentos, livros e cartas necessarias 
à navegação, a regulação dos chronometros e o 
serviço da hora ti 2.º Uma oficina para a 
reparação dos instrumentos nauticos, bem como 
a dos instrumentos e apparelhos de precisão do 
observatorio e da escola; a oficina é annexa e 
dependencia immediata do observatorio, 3.º Um 
muscu constituido por colleeções de modelos, ins- 
trumentos, apparelhos, estampas e desenhos ade- 
quados is differentes especialidades do ensino ; 
4.º Uma bibliotheca ; 5.º Um muscu de antigui- 
dades navacs. À bibliotheca é importantissima ; 
compõe-se de milhares de volumes, contendo 
obras de sciencias e artes: Marinha, Arithme- 
tica, Astronomia, Physica, Philosophia, Materia- 
medica, Cirurgia e Pharmacia, Bellas letras, Ju- 
risprudencia, Encyclopedias e Diccionarios. Obras 
de Historia: Viagens, Geographia, Materias ec- 
clesiasticas, Historia. 

Escola Polytechnica. Sendo supprimido em 
4 de janciro de 1437 o Real Collegio dos Nobres, 
situado no sitio da Cotovia, hoje rua da Escola 
Polytechnica, foi creada esta escola pelo de- 
creto de 11 do referido mez e anno, sendo des- 
tiuada a habilitar os alumnos com os conheci- 
mentos necessarios para seguirem os differen- 
tes cursos das escolas de applicação do exercito 
e da marinha, offerecendo ao mesmo tempo os 
meios de propagar a iustrucção geral superior, e 
de adquirir a subsidiaria para outras profissões 
scientificas. A Escola Polytechnica ficou depen- 
dente do ministerio da guerra. O referido decre- 
to, depois de determinar as cadeiras, as discipli- 
nas e os enrsos regulares, ordenava os seguintes 
estabelecimentos na escola: uma bibliotheca, um 
observatorio astronomico, um gabinete de pliysi- 
ca, um laboratoria de elúmica, um gabinete de 
lristoria natural, um jardim botanico, e quaesquer 
outros estabelecimentos que sc julgassem preci- 
sos. À escola teria um director nomcado pelo go- 
verno, que fôsse oflicial general, ou official supe- 
rior de qualquer das armas scientificas do exerci- 
to; um conselho, composto de todos os lentes pro- 
prictarios e substitutos, presidido pelo director, 
tendo a seu cargo a administração scientifica da 
escola. Para o provimento das cadeiras adoptava 
o deereto o concurso publico pela fórma como a 
lei houvesse de determinar, sendo, porém, no pri- 
meiro os professores nomeados pelo governo. Por 
decreto de 12 de janciro do mesmo anno de 1837, 
foi posto à disposição do ministerio da guerra o 
edificio do Real Collegio dos Nobres, com todas 
as suas pcrtencas, para welle se estabelecer a Es- 
cola Polytechnica e os demais estabelecimentos 
scientificos da dependencia do ministerio, que 
fôsse conveniente ali collocar. Os rendimentos do 
Celiegio dos Nobres fòram applicados para a des- 
peza da nova escola, administrados pela respecti- 
va junta administrativa. O primeiro direetor foi 
o coronel de engenheiros José Feliciano da Sil- 
va Costa. Entre as «disposições transitorias do ci- 
tado decreto de 11 de janeiro, comprehendia-se a 
nomeação duma commissão encarregada de au- 
xiliar o director nos primeiros e muito arduos 
trabalhos da efectiva organisação das escolas. 
Esta commissão foi uomcada em 12 de janeiro, e 
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era composta do decano da Academia de Mari- 
nha, João Cordeiro Feio; de Fortunato José Bar- 
reiros, lente da Academia de Fortificação, Arti- 
lharia e Desenho; do dr. Guilherme José Antonio 
Dias Pegado, lente do Real Collegio Militar; e 
do provedor da Casa da Mocda, Antonio Cabral 
de Sá Nogucira. O decreto de 16 de janeiro deu 
aos lentes militares da Escola Polytechbnica uma 
consideração egual á dos lentes da Escola do 
Exercito, que funecionava no mesmo edificio. Por 
decreto de 28 de janeiro fòram nomeados varios 
individuos, que na mesma qualidade haviam per- 
tencido À Academia de Marinha ou ao Collegio 
Militar, Em 1833, em virtude d'uma proposta do 
conselho da escola, foi creado o logar de prepa- 
rador de zoologia. As aulas continuaram regular- 
mente até ao dia 22 de abril de 1343, em que 
nm pavoroso inceudio destruiu completamente o 
edificio, deixaudo-lhe apenas as paredes. Por car- 
ta de lei de 23 de junho do mesmo anno, fóram 
legisladas as seguintes providencias: 1.º E` au- 
etorisado o governo a vender os bens que eram 
administrados pelo extincto Collegio dos Nobres 
e hoje admiuistra a Escola Polyteehnica, ou pa- 
ra contratar seus rendimentos, e com applica- 
ção d'estes o emprestimo da quantia que fôr ne- 
cessaria, applicando os fundos que resultarem de 
quaesquer d'estes contratos å reconstrucção do res- 
pectivo edificio, de maneira que n'elle se possam es- 
tabelecer a Escola Polytechnica e a Escolo. do 
Exercito; 2." Os bens que não fôrem vendidos ou 
hypothecados na fórma do artigo antecedente, 
continuarão a ter a applicação determinada pelo 
decreto de 12 de janeiro de 1837; 3.º A adminis- 
tração dos fundos levantados, a direcção e fisca- 
lisação da obra de que trata o artigo 1.º d'esta 
lei, poderão ser encarregados ao conselho ua Es- 
cola Polytechniea, que dará conta meusalmente 
ao governo de todas as transacções em que en- 
trar, e do emprego que fôr fazendo dos fundos. 
A Escola do Exereito passou a funccionar em di- 
versas localidades até que por im se estabele- 
ceu no paço real da Bemposta. (V. Escola do 
Exercito). Emquanto se não construiu o novo 
edificio, as aulas funceionaram, estando a maior 
parte d'ellas em apartamentos provisorios. À 
carta de lei de 1 de jnlho de 1857 autorisou o 
governo a contrair um emprestimo até á quantia 
de 100:0005000 réis, realisado em prestações ou 
séries, conforme se convencionasse, sendo Cx- 
clusivamente applicado para as obras da recons- 
trucção do edificio. Em portaria de 7 de ontubro 
do mesmo anno, o governo devolveu å junta adini- 
nistrativa da Escola Polytcehnica a planta ge- 
ral da reconstrucção do edificio da mesma escola, 
mandando executar sem alteração alguma as 
obras delineadas na dita planta, salvaudo sem- 
pre a proposta de alguma indispensavel modifi- 
cação. A planta fôra elaborada pelo autigo dirc- 
ctor da escola, o general Silva Costa, de accordo 
com o professor de desenho 1). Luiz Muriel, que 
dirigiu as obras por algum tempo, tomando de- 
pois conta d'ellas P. Pézarat, tambem professor 
de desenho da referida escola. Pela carta de lei 
de 10 de setembro de 1861 foi o governo auto- 
risado a vender à Camara Municipal de Lisboa, 
pela sua legal avaliação de 4:8405600 réis, os 
oito predios constantes da relação que acompa- 
ubava a mesma lei, pertencentes å Escola Poly- 
teehnica. O preço da compra teria o destino e 
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applicação para o mesmo fim. Pela carta de lei 
de 11 de junho de 1863, o govcrno foi autorisa- 
do a contrair um emprestimo até á quantia de 
90:0003000 réis, hypothecando para este fim an- 
nualmcute as quantias em inscripções de 3 por 
cento da Junta do Credito Publico que fôssem 
necessarias para garantir as sommas que succes- 
sivamente levantasse por conta d'este empresti- 
mo. Esta carta de lei foi motivada por já estar 
esgotado o producto do emprestimo anterior, e 
faltar ainda muito para as obras sc coneluircm. 
Ainda se realisaram mais emprestimos, anto- 
risados pelas cartas de lei de 19 de março de 
1873, 11 de abril de 1876 e 5 dc abril de 1877, 
applicados ao acabamento das obras do edificio, 
e cm 16 de mairo de 1878 para as do Observato- 
torio Astronomico, do Jardim Botanico, e repara- 
ção de estragos causados por grandes temporaes. 
Por decreto de 18 de setembro de 1846 foi crea- 
da uma companhia composta de aspirantes a ofi- 
ciaes, com a denominação de aspirantes alumnos, 
tendo a obrigação de frequentar os cstudos da 
Escola Polytechnica e do Exercito para os diffe- 
rentes cursos das armas à que pcrtencessem. O 
decreto de 21 de outnbro seguinte mandou £o- 
brestar ua exccução do decreto precedente. Em 
consequencia da guerra civil de 1846 fôram fe- 
chadas as Escolas Polytechnica e do Exercito, 
por decreto de 15 de outubro d'cste anno, c a 
portaria de 19 de agosto de 1847 mandou prose- 
guir os estudos, que recomcçaram uo anno le- 
etivo de 1847-1848. Em 31 de dezembro de 1852 
foi creada na Escola Polytcchica uma cadeira 
especial de montanistica e docimásia. Pela carta 
de lei de 22 de julho de 1853 foi creado um lo- 
gar de lente substituto para a 6.º cadcira. No 
periodo da regencia de el-rei D. Fernando na 
menoridade de seu filho D. Pedro V, 1854 e 1855, 
foi publicado o regulamento da Escola Polyte- 
chnica, que abrange disposições sobre methodos 
de ensino, fórma dos exames e exercicios esco- 
lares, frequencia, e diversos objectos de admi- 
nistração scientifica e policial d'aquelle estabe- 
lecimento. Pela carta de lci de 9 de março de 
1358 passou para a Escola Polytechnica o Muscu 
de Historia Natural, que por decreto de 27 de 
agosto de 1836 fôra transferido da Ajuda para a 
Academia Real das Scieucias. Pelo artigo 3.º da 
carta de lei de 7 de junho de 1859, regulamenta- 
do depois pelo decreto de 8 de setembro do mes- 
mo anno, passou a Escola Polytechnica a ficar sob 
a immediata direcção do ministerio do reino. A 
carta de lei da mesma data autorisou o gover- 
no a crear uma cadeira de geomctria descripti- 
va para 0 ensino d'esta sciencia na sua parte thco- 
rica e graphica, coutra de chimica organica, cada 
uma com um lente proprietario e outro substi- 
tuto. O novo edificio do Observatorio Meteorolo- 
gico e Magnetico do infante D. Luiz foi inau- 
gurado solemnemente em 24 de outubro de 1863. 
Pela carta de lei de 16 de junho de 1881 foi o 
governo autorisado a contrair um emprestimo 
de 15:0008000 réis com o Banco de Portugal, 
hypothecando os bens e fundos da Escola Poly- 
technica, para a acquisição de machinas, iustru- 
mentos, apparelhos, collecções, livros e mobilia 
de que mais urgentemente carecessem os cstabe- 
lecimentos da mesma escola. O Observatorio As- 
tronomico foi fundado ha mais de 20 annos sob 
os auspícios de Marianno Cyrillo de Carvalho, 
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professor da Escola, e é um dos mais bem môn- 
tados estabelecimentos scientificos de Portugal, 
e mais em dia com todos os modernos progressos 
da sciencia. À descripção minuciosa vem no Oc- 
cidente, de 1852, vol. v, pag. T3 e 74. A casa do 
telegrapho liga este observatorio com o da Ta- 
pada de Ajuda. Na aula de Astronomia ha um 
planetario construido no Arsenal do Exercito, sob 
a direcção do padre Theodoro d'Almcida, e offe- 
recido a el-rei D. João VI; dois quartos de cir- 
culo provenientes do Observatorio do Collegio 
dos Nobres; um theodolito construido cin Lon- 
dres pelo artista portuguez Marques Loureiro, 
sob a direcção de Ramsden; nm circulo repeti- 
dor que serviu nas primeiras observações geo- 
desicas cm Portugal. A bibliotheca do observa- 
torio compunha-se no fim do anno de 1877 de 
quasi mil volumes de astronomia c de geodesia, 
comprehendendo livros modernos e livros classi- 
cos, alguns d'elles bastante raros. O observato- 
rio, pelas suas condições e pelos instrumentos de 
que dispõe, além de proporcionar instrucção aos 
alumuos, deve servir: 1.º para observações dos 
corpos do systema solar; 2.º para séries regula- 
res de photographias astronomicas; 3.º para cs- 
tudos spectroscopicos; 4.º para dar a hora ofli- 
cial, deixando o observatorio da Tapada livre 
d'esse encargo. O Jardim Botanico, transferido da 
Ajuda em 1877, desdobra-sc ao norte do edificio 
da Escola, descendo pela encosta, em boa dis- 
posição de sol, que o banha qnasi todo o dia. E 
dividido naturalmente em duas partcs por csca- 
das com intervallos preeuchidos por plantas gra- 
ciosas. As plantas seguem, nos diversos sitios on- 
de estão dispostas, uma ordem perfeitamente 
scientifica, com os sens competentes letreiros, in- 
dicando o nome scientifico e a familia a que per- 
teucem. Tem uma estufa principal, porque ha oun- 
tras mais pequenas, que foi construida em 1876. 
A importancia total d'esta estufa, segundo um 
contrato feito em Inglaterra com a Escola Po- 
Iytechnica, foi de 18:0003000 réis. Ao centro, ua 
parte superior do jardim, vê-se um grande lago 
esmaltado por varias e abundantes plantas aqua- 
ticas. Na Historia des Estabelecimentos screntificos 
de Portugal, de José Silvestre Ribeiro, encon- 
tram-se muitas noticias curiosas ácêrca da Esco- 
la Polytechnica, nos tomos vir, x11, xvi e xvir. In- 
dicação de alguns escriptos, de diversa natureza, 
relativos a esta escola: Apontamentos relativos à 
instrucção publica por João Ferreira Campos; 
Regulamento da Escola Polytechuica, janeiro de 
1854, Lisboa, 1854; Additantento ao regulamento 
da Escola Polytechnica e programma e regulamen- 
to para o curso de desenho da mesma escola ap- 
provado pela portaria do ministerio da guerra de 
12 de novembro de 1857; este programma foi al- 
terado em parte pela iutroducção da nova cadei- 
ra de geometria descriptiva; Programmas ado- 
ptados para os exames preparatorios da Escola 
Polytechnica, a que se refere o artigo 6º da lei de 


| 12 de agosto de 1854, Programmas das cadeiras 


da Escola Polytechuica, anno lectivo de 1860-1861 
Lisboa, 1861; Discursos proferidos pelos directo- 
res da escola, e designadamente os proferidos por 
occasião da distribuição de premios em 17 de no- 
vembro de 1857, e 22 de outubro de 1859; Discur- 
sos proferidos por el-rei 1). Pedro V, em resposta 
aos directores da Escola; Regulamento das Fsco- 
las Polyteehnica e do Exercito, de 2 de dezembro 
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de 1857; Regulamento approvado por decreto de 
22 de maio de 1862; Discursos proferidos pelos di- 
rectores da escola, em actos solemnes da mesma es- 
cola; Discurso proferido por el-rei D. Luiz I na 
sessão solemne da escola em 24 de outubro de 1863; 
Da Escola Polytechnica e do Collegio dos Nobres, 
por Alexandre Herculano. 

Escolas Industriaes. Fôram deeretadas em 
20 dezembro de 1564 para as terras do paiz que 
pela sua industria mais preeisassem do ensino in- 
dustrial; eomtudo, só em 1884 é que o ministro 
das obras publicas, Antonio Augusto d'Aguiar, 
proeurou dar exceução áquelle decrato, estabe- 
tecendo uma escola industrial na Covilhã, e com 
esta mais quatro, sendo uma em Lisboa. uma no 
Porto, uma em Guimarães e outra nas Caldas da 
Rainha. Uma das que se tornou mais importantes, 
foi a de Lisboa, estabelecida em Alcantara, cha- 
mada Marquez de Pombal, o que determinou a 
construir-se um cdificio proprio, devido Á inicia- 
tiva do fallecido estadista Emygdio Navarro, sen- 
do ministro das obras publicas. A inauguração 
realison-se em 31 de outubro de 1838, com a as- 
sistencia de el-rei D. Luiz e do actual soberano 
Senhor D. Carlos, então principe real. O projee- 
to do cdificio foi elaborado pelo architeeto Pedro 
Avila. Actualmente existem, além da do Marquez 
de Pombal, as seguintes: Fernando Caldeira, Avei- 
ro; DBartholomeu dos Martyres, Braga; Brotero, 
Coimbra; Campos Mello, Covilhã; Pedro Nunes, 
Faro; Bernardino Machado, Figucira da oz; 
Francisco de Iollanda, Guimarães; Domingos Se- 
queira, Leiria; Afonso Domingues, Xabregas; 
Principe leal, Lisboa; Fradesso da Silveira, Por- 
talegre; Infante D. Henrique, Porto; Antonio Au- 
gusto d' Aguiar, Funchal. Escolas de desenho in- 
dustrial: fainha D. Leonor, Caldas da Rainha; 
Rainha D. Maria Pia, Peniche; Faria Guima- 
rães, Porto; Rainha D. Amelia, Setubal; Jacome 
Ratton, Thomar; Victorino Damasio, que estava 
em Torres Novas c passou para Lagos; Medico 
Sousa, Vianna do Alemtejo; Nuno Alvares, Vian- 
na do Castello; Passos Manuel, V. N. de Gaia; 
D. Luiz 1, Villa Real; Emygdio Navarro, Vizeu; 
Velho Cabral, Ponta Delgada; Madeira Pinto, An- 
gra do Heroismo. 

Escolas Primarias. São muitas cm Portu- 
gal, de mais ou menos importancia, em que sc 
contam as seguintes: Escola das Necessidades; 
situada u'um rez-do-chão muito vasto, ua rampa 
das Necessidades, instituida por D. Pedro V, em 
16 de outubro de 1856; Escola Real da Mafra, 
instituição do referido monarcha, que toi iuaugu- 
rada solemnemente em 9 de dezembro de 1855. 
(VY. Mafra): Escola Real do Alfeite, instituida 
por cl-rei D. Luiz I, a qual foi inaugurada em 8 
de abril de 1843, na quinta real do Alfeite; Es- 
colas do conde de Ferreira; este benemerito ti- 
tular, fallecido no Porto em 24 de março de 1866, 
deixou no scu testamento o legado de 144:0005000 
réis para a construeção de 120 edificios escolares 
uas capitaes dos concelhos; estas escolas fôram um 
grande auxilio para o desenvolvimento da ins- 
trueção popular. A Escole Casal Ribeiro, fuuda- 
da em 1360 pelo fallecido conde d'este titulo, no 
Beato Antonio (V. este nome), cte. 

Escolas Regimentaes. Em 10 dc outubro de 
1815 foi mandada estabelecer uma aula regimen- 
tal em cada um dos corpos do excreito, de ler c 
escrever, para ensino das praças dos mesmos cor- 
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pos e de seus filhos, dos habitantes da localidade 
onde estava aquartelado o regimento. Por esse 
tempo foi ereada uma escola geral, destinada a 
dar uniformidade ao ensino e formar mestres para 
as escolas regimentaes, o qual começou a funceio- 
nar em 1817. Fôram supprimidas, tanto a escola 
geral como as regimentaes, pelos decretos de 17 
de abril de 1823 e 7 de julho de 1824, allegando- 
se que não resultava d'ellas a utilidade que se 
esperava. Em janeiro de 1837 restabeleccram-se, 
determinando-se em 1853 que se seguisse no cn- 
sino o methodo repentino de leitura, e promul- 
gando-se cm janeiro de 1862 o regulamento para 
as mesmas escolas, descuvolvendo cm maior esca- 
la o seu ensino, e estabelecendo exames c regras 
para a sua inspecção e fiscalisação. Estas esco- 
las fôram reorganisadas pelo decretro de 22 de 
dezembro de 1819, creando-se em cada corpo uma 
escola regimental com duas classes: a 1.º deno- 
minada de cabos; é a antiga escola regimental 
sensivelmente aperfeiçoada, addicionando-se ao 
ensino primitivo algumas uoções sobre legisla- 
ção e escripturação militar; a 2.º é denominada 
de sargentos, c comprehende o ensino da gram- 
matica portugueza, arithmetica, geometria, desc- 
nho, geographia, legislação e administração mi- 
litar, hygieue, arte militar, fortificação pas- 
sageira, topographia e historia militar; e para 
os alumnos da arma da cavallaria hippologia, 
hippiatrica, e siderotechnia, destinaudo-se a 
preparar e auxiliar a instrucção das praças 
que desejarem seguir os diversos postos da lnie- 
rarchia militar. Pela ordem do exercito de 12 
de julho de 1888 foi extincto nas escolas regi- 
mentaes de cavallaria o curso da classe de sar- 
gentos, passando desde então a ser organisada, 
junto å seeção de cavallaria da escola pratiea de 
infautaria e cavallaria em Mafra, uma escola para 
sargentos de cavallaria, tendo por fim ministrar 
ás praças d'esta arma a instrucção necessaria para 
poderem ascender ao posto de primeiro sargento. 
Tendo sido separada a eseola pratica de infanta- 
ria e de cavallaria, por decreto de 17 de maio 
de 1890, passou a eseola pratica de cavallaria 
a ter a sua séde provisoria cm Villa Viçosa, e ali 
fuueciona a escola de sargentos de cavallaria, em 
harmonia com o regulameuto publicado na or- 
dem do exercito nº 18, de 188º, emquanto legis- 
lação official não regular definitivamente a orga- 
nisação das escolas regimentaes. Por portaria de 
29 de janciro de 1880 foi nomeada uma commis- 
são, composta de 7 membros, para elaborar e 
indicar os livros que deviam servir de texto nas 
duas classes das escolas regimentaes. 

Escopeta. Termo geral que designava no fim 
do seculo xy c durante o seculo xvr quaesquer 
armas de fogo portateis, como as primitivas co- 
lubrinas de mão. || Certo grau iuferior à classe 
dos freires nas ordens militares antigas. a 

Escorregadoura. Pov. ua freg. de S. Marti- 
nho, de Campo, conc. de Santo Thirso, distr. do 
Porto. 

Escoura. Povoações nas freguczias: S. Paulo, 
de Amor, cone. e distr. de Leiria. || Santa Cruz, 
de Juvim, conc. de Gondomar, distr. do Porto. || 
N. S. do Rozario, de Marinha Grande, conc. e 
distr. de Leiria. || S. Mamede, de Matta Moiris- 
ca, conc. de Pombal, do mesmo districto. 

Escoural. (V. S. Thiago do Esconral). Povoa- 
ções nas freguezias: N. S * do O”, de Cadima, cone. 
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º 
de Cantauhede, distr. de Coimbra. || S. Christovão, 
de Caranguejeira, cone. e distr. de Leiria. ||S. 
Thiago, de Moita, cone. de Anadia, distr. de 
Aveiro. || S. Martinho e cone. de Pombal, distr, 
de Leiria. || S. João Baptista, de 'Tocha, cone. de 
Cantanhede, distr. de Coimbra. 

.Escouras. Pov. na freg. de N. S. da Annun- 
eiação, de Torre Deita, cone. e distr. de Vizeu. 

Esconreda. Fov. na freg. de S. Pedro, de Cer- 
va, coue. de Ribeira de Peua, distr. de Villa 
Real. 

Escouredo. Pov. na freg. de Santa Maria Ma- 
gdalena, de Chaviães, coue. de Melgaço, distr. de 
Vianna do Castello. 

Escourido. Pov. na freg. de S. Pedro, de Vil- 
lar de Ferreiros, cone. de Mondim de Basto, distr. 
de Villa Real. 

Escoval. Ilha da Madeira; pov. na freg. de N. 
8.º da Piedade, de Canhas, cone. de Ponta do Sol, 
distr. do Funchal. 

Escovar. V. Escobar. 

Escravatura. Assim se desiguava o trafico da 
compra e venda de eseravos. Pelos seus desco- 
brimentos foi Portugal forçado a este trafico des- 
de o seculo xv. Era então a escravatura adopta- 
da em toda a Europa, e esse commercio peifei- 
tamente regular. Ainda que repugnasse aos por- 
tuguezes o fazcl-o, não podia deixar de effei- 
tuar-se, em obediencia às eireumstaneias e às 
imposições da epoca. Pareee datar do seguinte 
faeto este conmereio, que nos fins do seculo xvr11 
começou a indiguar os philantropos: Antão Gon- 
alves, que o infante D. Henrique enviara em 
1441 para além do cabo Bojador, trouxe da Gui- 
né doze eaptivos, entre os quaes um chefe, a 
quem as antigas chronicas designam com o nome 
de Andahu. Ao logar onde se fez esse aprisiona- 
mento, e em que houve um combate, se ficou cha- 
mando Porto do Cavalleiro, porque ali foi Antão 
Gonçalves armado cavalleiro por Nuno Tristão 
que, embora partido de Sagres depois d'aquelle, 
se lhe reunira pelo caminho com o seu navio e 
proseguira depois a viagem, voltando a Portugal 
so quando logrou dobrar o eabo Branco. Voltan- 
do a Portugal com seus captivos Antão Gonçal- 
ves, aqui fez compreender Andahu, o chefe pre- 
to, que ardentemente desejava voltar Á sua pa- 
tria, promettendo ouro em troca da sua liberta- 
ção, Levaram-n'o, pois, em nova viagem, Affonso 
Gonçalves e um allemão chamado Balthazar, o 
primeiro estrangeiro que em taes excursões to- 
mou parte, e, deixando-o em Africa no mesmo si- 
tio em que havia sido aprisionado, esperaram 





que eumprisse a sua promessa. De faeto, passa- | 


„dos alguus dias appareeeu um moiro montado 
num camello brauco, e entregou aos portugue- 
zes dez pretos e pretas, cm troca de Andahu, 
certa porção de ouro em pó e alguns ovos de 
cema, que os chronistas dizem terem chegado ain- 
da frescos à mesa de D. lHenrique. Foi um eria- 
do do infante, que Azurara diz chamar-se Mar- 
tim Fernandes, o iniciador d'este commereio. 
Aquelle sitio passou a chamar-se o Rio do Uu- 
ro. Em seguida ao descobrimento do Brazil a es- 
eravatura attingiu enormes proporções, porque 
de facto o negro adaptava-se melhor ao trabalho 
resistindo ás durczas d'essas regiões ardentes, 
Sem a escravatura a colouisação seria impossi- 
vel. Quando na Inglaterra se levantou o protes- 
to coutra o trafico do preto e se celebraram tra- 


VOL. 11-— FL. 29 





ESC 


tados para tornar effectiva a sua abolição, foi 
Portugal uma das primeiras nações coloniaes que 
adheriram ao movimento eivilisador. D'esta me- 
dida resultaram, sem duvida, grandes prejuizos 
para as colonias portuguezas na Africa, mas a 
extincção da escravatura deeretou-se em 1856, 
sendo justo relembrar o nome do marquez de Sá 
da Bandeira, pelo muito que fez em favor da 
abolição. 

Escravelhas. Pov. na freg. de S. João Baptis- 
ta, de Meiomiães, cone. de Rezende, distr. de Vi- 
zeu. 

Escravo. Em virtude do alvará de 19 de se- 
tembro de 1761, eujas disposições fôram suseita- 
das pelo de 10 de março de 1800, ficaram liber- 
tos e forros, logo que chegassem a territorio por- 
tuguez, os eseravos conduzidos da America, 
Asia ou Africa. Desde então, em Portugal, dci- 
xou de haver eseravos, propriamente. Até então 
as Ordenações tinham disposições iuteressantes 
ácerea dos eseravos. Assim, eseravo que fizesse 
damno a alguem, ou se dava por elle, ou o se- 
nhor pagava o damno, conforme melhor quizesse. 
Escravo que attentasse contra seu seuhor tinha 
pena de morte. Escravo que furtasse cousa do 
valor inferior a quatrocentos réis era açoutado 
publicamente com baraço e pregão. Escravo fu. 
gido, que não dissésse quem era o douo, davam- 
se-lle quarenta açoutes de tormento. Quanto 4 
compra e venda preecituavam ainda as Ordena- 
ções: Eseravo que nos mares de Guiné tiver si- 
do tomado, como não deve, será havido por li- 
vre. Eseravo de Guiné não póde ser engeitado 
ao que de lá o trouxer, ou ao mereador, senão 
dentro de um mez. Eseravo sc póde engeitar por 
doença, ou pedir-se o que menos vale por essa 
causa; e se fallecer em poder do comprador, da 
doença que tinha em poder do veudedor, poderá 
pedir-se a torna do preço dado por elle. Eseravo 
de Guiné o fará baptisar o seu seulor do dia, 
que a seu poder vier até seis mezes, sob pena de 
o perder para quem o demandar. Eseravo tam- 
bem se póde engeitar não sabendo a arte com 
que o venderam V. Escravatura. 

Escrivanis (Augusto Carlos de Sousa). Gover- 
vador da praça de Caseaes, major de iufantaria, 
reformado. N. em Leiria a 12 de abril de 1842. 
E" filho de José de Sousa Eserivanis, capitão do 
exereito, e neto de João Baptista Escrivanis, ca- 
pitão de mar e guerra, descendente de familia 
italiana. Assentou praça em 5 de março de 1558, 
sendo promovido a alferes cm 31 de outubro do 
1884, a tenente em 4 de abril de 1891. No posto 
de 1.º sargento de infantaria n.º 7, serviu de 
quartel mestre no Real Asylo de Runa, logar que 
oceupava em 1882. Foi reformado no posto de 
major em 10 de maio de 1899, e n'esse mesmo 
auno nomeado governador da praça de Caseaes, 
pelo fallecimento do major D. Miguel Xavier da 
Silva Lobo. E' condecorado com o grau de ea- 
valleiro das ordens da Torre e Espada e de 5. 
Beuto de Aviz; tem a medalha de prata de com- 
portamento exemplar. Escreveu: Descripção do 
deal Asylo de Invalidos Militares em Funa; im- 
portancia d'este estabelecimento devido á esclareci- 
da munificencia e piedade de uma illustre princc- 
za, dedicado a Sua Alteza o ser.mº senhor infante 
D. Afonso Henriques, Lisboa, 1882, Investigações 
historicas do Jegimento de Infantaria N.º 19, 
Lisboa, 1900. 
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Escrivão. Official publico, encarregado de es- 
erever os documentos lcgaes, autos, actas e mais 
termos dos processos, junto a diversas autorida- 
des, tribunaes, corpos administrativos, etc., assim 
como de archivar os processos e mais documentos. 
Escrivão do crime: o que funeciona nos juizos cri- 
minaes. Escrivão do civel: o que funcciona nos 
juizos eiveis, e tem nas causas eiveis attribuições 
identicas às do crime. Escrivão da camara: o se- 
cretario da camara municipal. Escrivão da puri- 
dade: o individuo que antigamente exercia este 
cargo era reputado o ministro principal do rei, 
eujas chancellas tinha a seu cargo para os despa- 
chos de graças e mereês. No tempo dos romanos 
chamava-se Conde dos Notarios. Era officio de 
grande valia na côrte dos nossos monarchas e ti- 
nha grandes honras e preemineneias. Já no tem- 
po de D. Affonso II existia, exercendo então este 
cargo Mafaldo Beja, que está sepultado na egre- 
ja de S. João, de Beja, e cujo epitaphio lhe dá o 
titulo de escrivão da puridade. Escrivão da ca- 
mara tamhem se chamava aos que escreviam dean- 
te de el-rci, e depois o fizeram em varios tribu- 
naes, como no Desembargo do Paço, no Conse- 
tho da Fazenda, ete., diversos dos judiciaes. Estes 
cargos correspondem aos actuaes secretarios de 
Estado. Escrivães da camara da Meza da Con- 
sciencia e Ordens, etc : eram da espedição dos ne- 
gocios publicos, em cartas abertas ou patentes. 
Escrivão de fazenda: o chefe de cada repartição 
dc fazeuda, a cujo cargo está a vscripturação e 
lançamento das contribuições do Estado. 

Escudeiro. Foi este o primeiro titulo de no- 
breza em Portugal, nas pessoas que não tinham 
jurisdicções, nem terras de que se nomeassem 
senhores. Como nos primeiros annos da monarchia 
predominava o impcrio das armas, e a nobreza 
que mais se estimava era a que por cllas se ad- 
quiria, e as armas que por feitos heroicos se ga- 
nhavam na guerra e sc traziam nos escudos com 
que sc pelejava, demonstravam a fidalguia mais 
honrada d'aquelles tempos remotos, d'aqui veiu 
o nome de escudeiros aos que alcançaram seme- 
lhantes escudos d'armas, em signal da nobreza 
que esses escudos lhe tinham trazido. Foi esta a 
origem do titulo de escudeiro. Os portuguezes de 
então consideravam tanto os escudos das armas 
que os proprios feitos ganhavam, que podendo 
pintar n'elles os brazões e divisas dos scus ante- 
passados, iam á guerra com os escudos brancos, 
tendo-se sómente por honrados quando chegavam 
a illustral-os com os brazões heroicos das suas 
proprias façanhas. O conde DÐ. Henriqne, de Bor- 
gonha, pae do primeiro rei de Portugal, vindo scr- 
vir na guerra de Iespanha contra os moiros, po- 
dendo usar das armas da casa fidalga a que per- 
tencia, trouxe o escudo branco, onde pintou de- 
pois uma cruz azul, quando por seus feitos enten- 
deu que o podia fazer. O valoroso capitão Duar- 
te, Vacheco Pereira, indo pelejar no Oriente 
levou o esendo branco, 
n'elle as armas os appelidos illustres dos scus 
antepassados, quando com a espada ia adquirir 
novos brazões em guerra tão louvavel. E assim o 
teve até que o rei de Cochim lhe dcu novas ar- 
mas pelas vietorias que alcançou contra o rei de 
Calicut. D'estes escudos se nomeavam escudeiros 
aquelles primeiros que os ganhavam, e seus des- 
cendentes, que no tempo dos antigos reis de Por- 


não querendo usar 
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consta de muitas eseripturas e chronieas anti- 
gas. D. João I, fazendo mercê a Martinho Fer- 
nandes de Freitas da Honra de Bemvyiver e de 
Vizella no territorio de Guimarãcs, o nomeia por 
escudeiro. O mesmo titulo deu a Gonçalo Nunes 
de Faria na doação que lhe fez da terra de Fão, 
e a Ruy Lourenço, e a Pedro Lourenço de Tavo- 
ra na doação das jurisdieções de S. João da Pes- 
queira, Ranhados e couto de S. Pedro das Aguias, 
sendo todos considerados fidalgos de primeira no- 
breza. De escudeiros passavam a cavalleiros, 
quaudo depois de alguma batalha ou encontro 
militar, eram armados cavalleiros pelos reis, ou 
pessoas a quem para isso davam commissão, Or- 
dinariamente os ricos homens. (V. Cavalleiro). || 
Pagem, que levava o escudo do eavalleiro em 
quanto este não pelcjava, e que o armava e de- 
sarmava. Tambem era assim chamado antigamci- 
te o que servia a pé com a espada e escudo, 
a differença do cavalleiro que servia a cavallo. 
Creado que acompanhava a cavallo pessoa nobre, 
e que de ordinario ia å frente. Em Inglaterra o ti- 
tulo de escudeiro (esquire) é hoje futil e toma-o to- 
do aquelle que se classifica de gentleman Os cs- 
cudeiros eram designados pclos seus empregos : 
eseudeiro da camara, ou camarista; escudeiro 
trinchante, ou trinchante; cete. || O que acompa- 
nha senhoras a cavallo ou a pé, e é creado de 
maior graduação ; o que serve o amo nobre em 
serviços para que não servem os lacaios. || Escu- 
deiro Jidalgo : primeiro titulo de distineção dado 
a plebeus, que se accrescentava ao de cavalleiro 
fidalgo, mas nunca a fidalgo cavalleiro, que cor- 
responde hoje a moço fidalgo, e exige nobreza 
antiga. || Escudeiro de linhagem : o que procede 
de escudciros nobres e honrados. || Escudeiro de 


fardagem: o que nas batalhas se punha de guarda 


à fardagem, por ser reputado menos valoroso. |) 
Escudeiro grande ou de grande condiçom: cla- 
mava-se antigamente assim a uma pessoa nobre. 
|| Escudeiro de creação : criado cm easa de al- 
gum fidalgo ou de el-rei; dos infantes. | Escu- 
deiro simples: aquelle que pelejava a pé e com 
escudo, no serviço do rei ou de algum grande, 

Escudeiro. amilia antiga das montauhas de 
Burgos, e da qual um dos membros, Pedro Es- 
cudeiro de Lugo, passou a Portugal. Teve por ar- 
mas cm campo de ouro um leão de sua côr co- 
roado de vermelho, orla azul carregada de oito 
estrellas de ouro de oito raios; timbre, o leão do 
escudo. 

Escudeiros. Pov. e freg. de S. Pedro, da prov. 
do Minho, conc., com., distr. e arceb. de Braga; 
518 hab. e 149 fog. Tem escolas para ambos os 
sexos. À pov. dista 8 k. da séde do conc. O mes- 
tre-escola (conego) da sé de Braga apresentava 
o vigario, que tinha GOS0N0 réis. À terra é mui- 
to fertil, e pertenec 4 3.º div. mil. e ao distr. de 
recrut. e res. n.º 8, com a séde em Braga. || Pov. 
na freg. de S. Sebastião, de Sernache do Bom 
Jardim, conc. da Certã, distr. de Castello Bran- 
co. 
Escudete. Em heraldica, é um pequeno eseu- 
do, chapa em fórma de escudo, onde estão re- 
presentadas as armas de alguma familia. V. 
Brazão. 

Escudo. Arma defensiva em fórma geralmen- 
te eireular, oval ou oblouga, mas gue podia tam- 
bem apresentar outras variadas configurações, e 


tugal eram a principal fidalguia do reino, como | qne se enfiava no braço esquerdo por meio de 
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braçadeiras. São varias as especies de escudos: 
os redondos que tambem se chamavam rodell is; 
os quadrados, que tiveram o nome de tablachi- 


nas, embora a verdadeira tablachina fôsse o cs- 
cudo de madeira; outros largos e compridos que | 
cobriam inteiramente o guerreiro e se chama- | 


vam puvezes; outros tinham o nome de parmas ou 
broqueis, eram de madeira com um rebordo de 
ferro; os escudos dos arabes eram de sola, e eha- 
mavam se adargas. Muitos escudos tinham no 
centro, pela parte exterior, uma espiga ou cravo 
de ferro, cujo nome desiguativo cntre nós não está 
bem averiguado qual fôsse, mas que vêmos in- 
differentemente ser um d'estes: broca, diamante, 
copa, umbo ou umbigo. A broca era a parte sa- 
liente do escudo que, em tórma de fuuil, partia 
do centro, e d'ahi vem o chamar-se broqueis aos 
escudos, que a tinham. (V. .Lrmadura). || Em he- 
raldica é o fundo ou campo sobre o qual se 
apresentam as figuras das armas nobiliarias. V. 
Brazão. 

Escudo. Mocda de ouro inaudada lavrar por 
cl rei D. Duarte, c das quaes Dt faziam um 
marco ; valia cada uma 90 réis, mas tinha muita 
liga, pelo que era mal vista dos estrangeiros. Por 
este motivo D. Manuel extinguiu-a, mas no rei- 
nado de D. João V cunhou-se uma nova mocda 
com aquelle nome. O escudo de D. Duarte é cx- 
tremamente raro ; existiu um cxemplar no gabi- 
nete da Bibliotheca Nacional, mas foi roubado 
em 1855. Na Historia genealogica, (tomo 1v, tab. 
D, N.º 24) está reproduzida a estampa. A descri- 
pção é a seguinte : -++ Domixi Epuanvus Rx Por- 
TUGALIAE, no campo dentro de oito arcos, um E 
coroado; á direita I; (Lisboa). No reverso + 
HESUS CRISTE SALVA NO» CRUS. No ceu- 
tro, tambem dentro de oito arcos, o escudo real 
coroado. louve n'este reinado tambem o meio- 
escudo de ouro, mas d'este nem o desenho se co- 





uhcec. De D. Affonso V conhecem-se alguns 
exemplares do escudo e do meio escudo, mas são 
egualmente raros. Do eseudo a descripção é a se- 
guinte: + Domino 3 ALrq $ Rx $ PortuGaLIE É 
Are. No centro, dentro de oito arcos em circulo, 
ALF. Q (Atronsus Quixtts), tendo em cima a 
corõa real e por baixo L (Lisboa). No reverso + 
ADIUTOR $ ET 3 PROTECTOR 3 MEO °? 
DEUM $ escudo do reino coroado. Do meio es- 
cudo conhece-se o seguinte exemplar: + DO 
AFO... Cl PIE, no campo tres torres sobre 
uma muralha banhada pelo mar, tendo no centro 
C (Ceuta). No reverso + RX 2 PORTUGALTIE 
> ALGA 2 escudo do reiuo coroado. Na biblio- 
theca de Paris existe o seguinte escudo de D. 
Affonso V : + Arronsys $ Dec $ Gratia 2 R, es- 
cudo do reino coroado entre duas pequenas es- 
trellas. No reverso ALroxsvs Der 2 Gratia $ Rex 


o o 
v CA, escudo coroado com as armas de Castella 
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| e Leão, tambem entre duas estrellas. D. João V 
adoptou em 1722 para as moedas de ouro o sys- 
tema monetário hespanhol que tinha por unidade 
o cscudo. No seu reinado cunharam-se as dobras 
(V.esta moeda) de dois, quatro, oito, dezescis-c vinte 
c quatro escudos). À dobra de dois escudos cra 
conhecida vulgarmente por meia peça, a de qua- 
tro esendos por peça, o escudo por quarto de peça 
ou dezeseis tostões, e o meio-escudo por oitavo de 
peça ou oito tostões. Do escudo a descripção é a 
seguinte: JOANNES o Vo Do Go PORT, EI 
ALG q REX o cabeça do rei å direita com a ca- 
belleira e corôa de louro, por baixo L (Lisboa) e 
no exergo o annuo de 1722. No reverso IN , HOC 
o SIGNO 5 VINCES 5, armas do reino com o ces- 
cudo oval ornamentado. Nos reinados de D. José 
I, D. Maria I e D. João VI tambem se cunliaram 
escudos. 

Escudos (Quebra dos). Cerimonia a que se 
procedia antigamente na morte dos nossos mo- 
narchas, inutilisando-se os escudos reaes do fal- 
lecido reinante, para se substituirem pelos do seu 
suceessor. À ultima vez que se realisou esta ce- 
rimonia foi cm 21 de dezembro de 1861, quarenta 
dias depois da morte de D. Pedro V, succedida 
a 11 de novembro do referido anno. 

Eseulca. No tempo dos barbaros, chamavam- 
se esculcas as rondas ou sentinellas nocturnas 
dos arraiaes. Este nome encontra-se nos cscri- 
ptores a partir do vı seculo. Os esculeas contra- 
põem-se aos atalaias, que eram guardas de dia. 

Esculca. Povoações nas freguezias: N. 5.º 
dos Prazeres, de Abravezes, conce. c distr. de Vi- 
zeu. | S. Miguel, de Coja, conc. de Arganil, distr. 
de Coimbra. || Serra do distr. de Vizeu, correndo 
desde a freg. de Britiande até 4 de Bigorne. Tem 
7 k. de comprimento. 

Escumalha. Pov. na freg. de N. S. da Con- 
ceição, de Febres, conc. de Cantauhede, distr. de 
Coimbra. 

Escura. Denominação d'uma lagôa na serra 
da Estrella, de agua triste e verde-negra, á qual 
segundo se diz, nunca sc encontrou fundo, com 
cerca de 2 a 3 k. de circuito. A pouca distancia 
ha outra lagôa menor; uma e outra não longe 

| de Cantaro Delgado, pico mais clevado da serra. 

' Eseurquella. Pov. e freg. de S. Domingos, da 
prov. da Beira Alta, conc. de Sernancelhe, com. 

| de Moimenta da Beira, distr. de Vizeu e bisp. de 
Lamego ; 321 hab. e 100 fog. Tem escolas para 

| ambos os sexos e correio com serviço de posta 

| rural. A pov. dista 12 k. da séde do cone. e esta 
situada na margem direita do rio Tavora, em 
terreno accidentado. O reitor de Fonte Arcada 
apresentava o cura, que tinha o pé d'altar e 
25400 réis de congrua. A pov. pertence å 2.º div. 
mil. e ao distr. de recrut. e res. n.° 9, com a séde 
cm Lamego. 

Escusa. Povoações nas freguezias : O Salva- 
dor, de Aramenha, cone. de Marvão, distr. de 
Portalegre. | S. Vicente, de Branca, conc. de Al- 
bergaria-a- Velha, distr. de Aveiro. || N. S.* d'As- 
sumpção, de Cabração, cone. de Ponte do Lina, 
distr. de Vianna do Castello. || S. Francisco e 

| conc. de Ponte do Sôr, distr. de Portalegre. |) 

| Santa Eulalia, de Venade, conce. de Caminha, 
distr. de Vianna do Castello. || Casal na freg. do 
Espirito Santo, de Castello, cone. da Certã, distr. 
de Castello Branco. 

| Escuta. Guarda de noite. V. Atalaia. 
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Esfréga. Pov. na freg. de S. Thiago, de So- 
breira Formosa, conc. de Proença-a-Nova, distr. 
de Castello Branco. 

Esgretas. Logar da ilha da Boa Vista, archi- 
pelago e prov. de Cabo Verde, Africa Occiden- 
tal, proximo da pov. de Sal Rei. Os habitantes 
abrem ahi cacimbas ou poços na areia para ex- 
tracção da agua, que na povoação escasseia. 

Esgrima. Arte de jogar ou manejar as armas 
brancas. A historia d'esta arte em Portugal é di- 
gna do espirito cavalleiroso e guerreiro dos nos- 
sos maiores, mas quasi desconhecida. No primei- 
ro volume, a folhas 271, da colleeção manuscri- 
pta dos regimentos dos officios de Lisboa refor- 
mados em 1572 por Duarte Nunes de Leão, 
existente no archivo municipal, encontra-se o re- 
gimento dos mestres de ensinar a jogar as ar- 
mas. N'um opusculo intitulado A esgrima em 
Portugal — Subsidios para a sua historia, publi- 
cou o sr. Sousa Viterbo dois tratados, um inedi- 
to e o outro reeditado, d'esta arte e uma lista de 
trinta e dois mestres de esgrima. Os tratados são: 
Memorial da prutica de montante, de Diogo Gomes 
de Figueiredo (1651), inedito, e o Tratado das 
lições de espada preta, obra extremamente rara. 
N'um «additamento final» noticia ainda outras 
obras portuguezas incditas sobre esgrima: Com- 
pendio dos fundamentos da verdadeira destreza e 
filosofia das armas -— Dedicado á sacra e augusta 
magestade de El-hRey Fidelissimo Nosso Senhor 
D. José I°, «por José de Barros Payva e Moraes 
Pona, Cavalr.º professo da Ordem de Christo e 
Montr.º na comarca de V.* Real, 1762», existen- 
te na Torre do Tombo, e Manuscripto da espada 
(ou tambem Lições de Marte), que existe na Bi- 
bliotheca Real da Ajuda. 

Esgueira. Villa c freg. de Santo André, da 
prov. do Douro, conc., com. o distr. de Aveiro, 
bisp. de Coimbra; 2:467 hab. c 607 fog. Tem 
Misericordia e hospital, escolas para ambos os 
sexos, caixa post. e fabrica de adubos de cal e 
areia. A villa dista 2 k. da séde do conc. e está 
situada n'uma planicie extensa e muito fertil, 
com lindos pontos de vista; é abundante em to- 
dos os generos de agricultura. A villa é muito 
antiga, mas ignora se quem fôsse o fundador ; 
sabe-se, porém, que tomando posse de Portugal 
o conde D. Henrique em 1093, já esta pov. era 
uma populosa villa, e a que elle concedeu foral 
em 1110; D. Affonso IV deu-lhe outro, confir- 
mando o antigo, em 1342, e D. Manuel deu-lhe 
foral novo, em Lisboa, a 8 de junho de 1515. Pre- 
tendem alguns que a pov. de Esgueira seja mais 
antiga do que Aveiro; parece que, no local onde 
hoje assenta cesta cidade, existiu a antiga Tala- 
brica, no dominio dos romanos, c calcula-se que 
o sitio da actual pov. da Esgueira fósse compre- 
heudido dentro da cireunvallação d'esta impor- 
tante cidade romana. Comtudo, a existencia de 
Esgueira, como villa, apezar de muito antiga, é 
mais recente do que Aveiro. Esta cidade foi de- 
caindo do seu antigo esplendor. chegando a ser 
uma simples villa como Esgueira (V. Aveiro). 
O facto é, que mesmo depois de Aveiro ser ele- 
vada á categoria de cidade, ainda se dava mais 
importancia a Esgueira, por ser aqui a séde do 
corregedor da comarca, o Aveiro era a sua cor- 
reição, mas Esgueira nunca teve assento em côr- 
tes, c Aveiro teve. À comarca de Esgucira é muito 
antiga, pois jå cxistia no tempo de D. Diniz, mas 
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Aveiro tambem era comarca, posto que da cor- 
reição de Esgueira. No mcado do seculo xy é que 
o infante D. Pedro, filho de D. João I, que foi 
um dos seus donatarios, reuniu as duas comarcas, 
ficando comtudo sendo Esgucira a séde da cor- 
reição. Hoje esta villa quasi que se póde consi- 
derar um arrabalde de Aveiro. A abbadessa de 
Lorvio apresentava o vigario, que tinha 3008000 
réis. Na Torre do Tombo guarda-se um manus- 
cripto illuminado com o titulo Tombo da villa de 
Esgueira e seus arredores, que pertenceu ao con- 
vento de Lorvão. Esgueira pertence à 5.a div. 
mil. e ao distr. de recrut. e res. n ° 24, com a sede 
em Áveiro. 

Esgueiro. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Lanhellas, conc. de Caminha, distr. de Vianna do 
Castello. 

Esmalte. Côr ou metal usado no brazão. São 
dois os metacs, o ouro e a prata, e quatro as cô- 
res: vermelho, azul, verde e negro. V. o artigo 
Brazão, a pag. 490 do vol. II. 

Esmegilde. Pov. na freg. do Salvador, de Pa- 
ço de Sousa, conc. de Penafiel, distr. do Porto. 

Esmeraldo. Familia oriunda de França, pro- 
vincia de Artois. João Esmeraldo, flamengo de 
nação que passou a Portugal no tempo de D. Ma- 
nuel, e povoou a ilha da Madeira, usou das ar- 
mas dos Esmcraldos de Levargua na casa de 
Firncs e dos senhores de Ncrduchel, que são: 
escudo esquartelado, tendo no primeiro quartel 
as armas dos Esmeraldos, em campo de prata 
uma banda negra; no segundo as de Levargua, 
em campo azul com faxa de ouro com ameias; no 
terceiro as da casa de Nerduchel, em azul uma 
banda de prata tambem com amcias; no quarto 
as de Firnes, em campo de prata um leão negro 
e armado o cscudo de bilhetes da mesma cór ne- 
gra em roda do leão c atravessado com uma co- 
tica vermelha, que passa por cima do leão em 
contrabanda; timbre c mesino leão. 

Esmeriz. Pov. e freg. de S. Pedro, da prov. 
do Minho, conc. e com. de V. N. de Famalicão, 
distr.e arceb. de Braga; 468 hab. e 103 fog. À 
pov. dista 4 k. da séde do conc., e está situada 
na margem direita do rio Ave. A mitra apresenta- 
va, por concurso synodal, o abbade, que tinha 
3505000 réis de rendimento. À terra é muito fer- 
til, c pertence å 3.º div. mil. e ao distr. de re- 
ernt. c res. n.º 8, com a séde cm Braga. 

Esmoitada da Ribeira. Ilha da Madeira; 
pov. na freg. do Sauta Quiteria, de Boa Veutu- 
ra, conc, de S. Vicente, distr. do Funchal, 

Esmoitadas. Pov. na freg. de S. Vicente, de 
Irivo, conc. de Penafiel, distr. do Porto. 

Esmojães. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Anta, conc. da Feira, distr. de Aveiro. 

Esmolér. Pessoa quo está encarregada de 
distribuir esmolas. || Esmolér-mor: este officio ou 
dignidade, um dos mais antigos de Portugal, an- 
dou desde epocas muito remotas nos abbades de 
Alcobaça, até 1534. Porém como os abbades ge- 
raes, oceupados no governo do mosteiro, vão po- 
diam residir sempre na côrte, nomcavam um 
frade d'aquella casa religiosa, que servisse na 
sua ausencia, e confirmando o rci a apreseutação, 
servia com o simples titulo de esmulér. A estes 
substitutos deu-se depois o titulo de esmoléres 
menores, mas assignavam-se sômeute com o titu- 
lo de esmoléres; uo cutretanto, cm alguns actos 
publicos se vêem assiguados o esmolér-mór o o 
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esmolér-menor. Na escriptura da iustituição do | 
hospital de Santo Eloy, de Lisboa, em 1298, fr. 
Martinho assigna-se esmolér d'el-rei e não es- 
molér menor. Os abbades podiam nomear e de- 
mittir livremente os seus substitutos. No reinado 
de D. Fernando era esmolér-menor fr. João de 
Ornellas, que depois foi abbade de Aleobaça, es- 
molér-mór de D. João [, e seu decidido e leal 
partidario. Mais alguns esmoléres-menores passa- 
ram a maiores, por serem feitos abbades de Al- 
cobaça. Algumas vezes tambem os reis nomea. 


ram seus esmoléres-móres, religiosos que não | 


cram abbades d'aquelle real mosteiro. Em 1455, 
era esmolér-mór de D. Affonso V, D. fr. Vasco 
Tinoeo, abbade de Bouro. No reinado de D. João 
II era abbade de Alcobaça D. Jorge da Costa, 
conhecido pelo cardeal d'Alpedrinha, tendo, po- 
rém, caido no desagrado do monarcha, foi no- 
meado esmolér em seu logar, Lopo Gonçalves, 
capellão do infante D. Jorge, seu filho. A este 
suecedeu fr. Fernando, abbade de Tamarães, já, 
no reinado de D. Manuel. Ainda por varias vezes 
depois, exerceram o emprego de esmolér-mór al- | 
guns individuos que não eram abbades de Alco- 
baça, porque em uma questão suscitada pelos 
mesmos abbades, e que elles veneeram, dizia a 
sentunça: No caso de não haver em Alcobaça pes- 
soa capaz para uquelle emprego, se poderia fazer 
a nomeação em sujeito de fóra. Depois da extine- 
ção das oidens religiosas os soberanos nomearam 
os seus esmoléres-móres segundo a sua vontade, 
porém desde 1834 teem exercido quasi sempre 
aquelle cargo os patriarehas de Lisboa. 

Esmolfe. Pov. e freg. de N. 8.º: da Conceição, 
da prov. da Beira Alta, cone. de Penalva do Es 
tello, com. de Mangualde, distr. e bisp. de Vizeu; 
814 hab. e 193 fog. Tem eseolas d'ambos os se- 
xos, eaixa post. e uma feira a 23 de janeiro, de- 
nominada de Santo Ildefonso. A pov. dista 2 k. 
da séde do eone. e está situada junto à margem 
direita do rio Dão. O abbade de Castello de Pe- 
nalva apresentava o cura, que tinha 328000 réis 
e o pé d'altar. Esmolfe pertence 4 2.º div. mil. e 
ao distr. de res. n.º if, com a séde em Sauta 
Comba Dão. 

Esmorigo. Pov. na freg. de Santa Eufemia, 
de Calheiros, cone. de Ponte do Lima, distr. de 
Vianua do Castello. 

Esmorigos. Pov. ua freg. de S. Salvador do 
Souto, de Rebordões, couc. de Ponte do Lima, 
distr. de Vianna do Castello. 

Esmorins. Pov. na freg. de Santa Christina, 
de Longos, conc. de Guimarães, distr. de Braga. 

Esmoriz. Pov. e freg. de Sauta Maria, da prov. 





ESP 


rendimento. À pov. pertence 4 5.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 24, com a séde em 
Aveiro. | Povoações nas freguezias: S. André, 
de Ancede, eone. de Baião, distr. do Porto. || 
Santa Maria, de Freixo, cone. de Mareo de Ca- 
navezes, do mesmo distrieto. 

Espaçante. Pov. ua freg. do Salvador, de 
Cervães, cone. de Villa Verde, distr. de Braga. 

Espada. Arma branca, de lamina mais ou 
menos comprida e pouteaguda, que os militares 
trazem pendente da eintura. Arma offensiva e 
defensiva. Espada persica, colubrina, montante, a 
que se manejava com ambas as mãos. Espada 
preta, sem ponta ou eom um botão na extremi- 
dade, usada para aprender a esgrima. 

Espada. Como figura heraldiea, é represen- 


i tada ordinariamente em pala, de ponta para ei- 





do Douro, cone. e com. de Ovar, distr. de Aveiro, 
bisp. do Porto ; 3:017 hab. e 538 fog. Tem ese. | 
do sexo mase., est. post., permutaudo malas com 
a R. A. N.; medico, pharmacia, est. do caminho 
de ferro na linha do norte, eutre as de Ovar e de 
Espinho. A pov. dista 7 k. da séde do eonc. e 
está situada sobre a eosta, n'uma planicie bem 
cultivada e muito fertil, abrigada do N e NE por 
vastos pinheiraes que produzem muita madeira 
e lenha. E' muito abundante de peixe. Na area 
d'esta pov. está estabeleeida a earreira de tiro 
da 3.º div. mil. E' pov. muito antiga, pois já era 
freg. em 897, anno em que Gondezinho a doou, 
Juntamente eom outras povoações, ao mosteiro 
de S. Salvador de Lavra. A Casa do Infantado 
apresentava o abbade, que tinha 7005000 réis de 


ma ou para baixo; a lamina póde ser de metal 
differeute do do engaste, e este póde tambem 
apreseutar a sua maçã e a sua eruzeta n'um eg- 
malte differente do do fuso. À espada heraldica 
é ordinariamente da fórma a mais simples, tal 
como foi usada no seculo xv. 

Espada (Ordem da) Ordem de cavallaria fun- 
dada por D. Affonso V, em 1459, tomando por 
divisa uma torre com uma espada no alto. Admit- 
tin n'ella 27 eavalleiros, por ter 27 aunos quando 
pretendeu tomar Fez. Esta ordem extinguiu-se, 
seudo depois reorganisada com o nome de Ordem 
da Torre e Espada. V. este nome e espadim. 

Espada. Monte na freg. de N. S. da Concei- 
cito, de Cereal, conc. de S. Thiago do Cacem, 
distr. de Lisboa. 

Espadanal. Povoações nas freguezias: S. Ma- 
mede, de Azere, cone. de Taboa, distr. de Coim- 
bra. || N. 8.º da Conceição, de Cereal, cone. de S. 
Thiago do Caeem, distr. de Lisboa. || S. Miguel, 
de Cliristello, eonc. de Paredes de Coura, distr- 
de Vianna do Castello. | N. S.a da Graça, de 
Fragozella de Cima, cone. e distr de Vizeu. || S. 
João Baptista, de S. Joio da Madeira, cone. de 
Oliveira de Azemeis, distr. de Aveiro. || Santa 
Maria, de Refoios do Lima, cone. de Ponte do 
Lima, distr. de Vianna do Castello. 

Espadanedo. Pov. e freg. de S. Miguel, da 
prov. de Traz-os-Montes, eonc. e com. de Ma: 
cedo de Cavalleiros, distr. e bisp. de Bragança; 
311 hab. e 83 fog. Tem esc. do sexo masc. e eor- 
rcio com serviço de posta rural. À pov. dista 14 
k. da séde do cone. Até 1855 foi do cone. da Torre 
de Dona Chama, data em que este cone. se sup- 
primiu, passando então para o de Macedo de Ca- 
valleiros. Pertence á 6.2 div. mil. e ao distr. de 
recrut. e res. n.º 10, com a séde em Mirandella. 
| Pov. e freg. de S. Christovão, da prov. da 
Beira Alta, conc. e eom. de Sinfães, distr. de Vi- 
zcu c bispado de Lamego; 1:162 hab. e 29t fog. 
Tem escolas para ambos os sexos, e correio eom 
serviço de posta rural. A pov. dista 5 k. da séda 
do eoue. e está situada em terreno muito aeei- 
dentado, sobre a margem esquerda do rio Douro, 
em elevada e vistosa posição, d'onde se deseobre 
o convento d'Alpendurada e muitas freguezias e 
serras. Em tempos remotos foi villa, e couto, 
feito pela rainha D. Thereza, em 1122. O real pa: 
droado apresentava o abbade, que tiuha 4508000 
réis de rendimento. À terra é muito abundante 
em ecreaes, legumes, fructas, e produz muito vi- 
nho verde. Nos montes ha bastante caça. Per- 
tence á 2.2 div. mil. e ao distr. de reerut. e res. 
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n.º 9, com a séde em Lamego. || Serra do distr. 
de Bragança, ramificação da de Nogueira ; tem 
1:321 m. d'altura e 12 k. de comprimento. 
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de Evora, recebeu ordens de presbytero em 17 
de setembro de 1863. Foi muitos annos capellão 
em Bencatel e prior d'uma freguezia subur- 


Espadaneira. Povoações nas freguezias: S. | bana, sendo depois apresentado na de S. Bartho- 


Martinho do Bispo, conce, e distr. de Coimbra. |! 
S. Silvestre, de Requião, cone. de V, N. de Fa- 
malicão, distr. de Braga. || Herdade na freg. de 
N. 8." da Oliveira, de Canha, conc. de Aldeia 
Gallega do Ribatejo, distr. de Lisboa. 

Espadanido. Tres povoações no cone. e distr. 
de Braga: uma na freg. de 5. José de S. Lazaro, 
ontra na de S. Victor, em Braga, c outra na de 
S. Thiago, de Fraião. 


das. Officio que no antigo regimen tinha regi- 
mento especial. 

Espadim. Pequena espada, cstreita. 

Espadim. Antiga mocda de ouro no tempo de 
D. João H, tambem denominada meio-justo, a 
qual valia 320 reaes, subiudo a 500 reaes no rei- 
nado de D. Manuel; d'um lado tinha o escudo do 
reino com a letra Adjutorium nostrum in nomine 
Domine, e do outro um espada empunhada com 
a pouta para cima e o nome do rei na orla. Ba- 
ten tambem este monarcha espadins de cobre 





Espadim de D. Affonso V 


pratcados com o valor.dc 4 rcaes brancos. Já D. 
Affonso V mandara lavrar cspadins de prata que 
valiam 24 reaes. Eram lavrados como os de ouro, 
só com a differença de a espada ter a ponta para 
baixo. No tempo de D. João III tambem houve 
espadins de prata. Manucl Severim de Faria, nas 
snas Noticias de Portugal, disc. 1V S 29º, declara 
estas moedas commemorativas da ordem da Torre 
e Espada, instituida por D. Affouso V para a con- 
quista de Fez, contando a seguinte lenda: «Na 
mais alta torre d'esta cidade estava uma espada 
engastada por um antigo astrologo dos moiros, 
com prognostico, que quem pclo valor das armas 
d'ali a tirasse havia de ser senhor do mundo » 

Espadinha, Pov. na freg. de N. S. da Con- 
ceição, de Cereal, conce. de S. Thiago do Cacem, 
distr. de Lisboa. 

Espairiz. Pov. na freg. de Santa Marinha, de 
Costa, cone. de Guimarães, distr. de Braga. 

Espairo. Pov. na freg. de S. Lourenço do 
Bairro, conc. de Anadia, distr. de Aveire. 

Espaldar. Y. Armadura. 

Espaldeira. Panno que cobre o espaldar da 
cadeira ou docel. | Espaldeira de corselete; peça 
da armadura que protegia as costas. 

Espalha Fatos. Ilha do Faial; pov. na freg. 
de 5. Matheus, de Ribeirinha, conc. e districto 
de Horta. 

Espanca (Joaquim José da Rocha). Sacerdote 
amador de musica, organista, pianista e compo- 
sitor. N. em Villa Viçosa a 17 de maio de 1839, 
fal. em 26 de novembro de 1896. lez os seus pri- 
meiros estudos na terra da sua naturalidade, in- 
cluindo a musica, e completando-os no seminario 
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lomeu de Villa Viçosa, oude se conservou até fal- 
lecer. Era muito dedicado às bellas letras, e al- 
gumas das obras litterarias, que escreveu, fôram 
impressas por elle proprio, tendo para isso adqui- 
rido o material typographico preciso. Compoz 
tambem muitos trechos para piano, cauto, banda 
marcial, assim como numerosas obras religiosas, 
em que contam ciuco missas, nmas matinas de N, 


0 | 8.º da Conceição, Te-Deum, missa de requiem, 
Espadeiro. Fabricante e vendedor de espa- | 


psalmos, hymnos, ete. A Vida Moderna, jornal 
portuense, nos n.º* 14, 15 e 17, dedicou á sua me- 
moria uma extensa necrologia, firmada pelo dr. 
Pedro Augusto Ferrcira, abbade de Miragaia. 
Espantar. Pov. na freg. de S. Lourenço, de 
Montaria, conce. e distr. de Vianna do Castello. 
Esparaveleiro. Oficial que fazia redes de 
pesca. Este oficio tinha Regimento na Collee- 
ção dada pelo Senado de Lisboa em 1572. 
Espargal. Pov. na freg. de N. S. d'Assum- 
pção, de Alte, conc. de Loulé, distr. de Faro. 
Espargo. Pov. c freg. de S. Thiago, da prov. 
do Douro, conc. e com. da Feira, distr. de Avci- 
ro, bisp. do Porto; 868 hab. e 174 fog. Tem cor- 
reio com serviço de posta rural. A pov. dista 3 
k. da séde do conc, c está situada em terreno lc- 
vemente accidentado, muito fertil e saudavel. 
Cria muito gado bovino, que exporta. O papa, o 
bispo e os monges benedictinos do couto de Cu- 


' cujães apresentavam alternadamente o abbade, 


que tinha 3003000 réis de reudimento. Pertence 
à 5.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 24, 
com a séde em Aveiro. 

Espargosa (José Maria Raposo de Andrade 
de Sousa Alte). Fidalgo cavalleiro da Casa Real, 
por successão a scus maiorcs; tenente da guarda 
rcal allemã (archciros); commendador da ordem 
de Christo. N. a 8 dc janeiro de 1768, fal. a 16 
de maio de 1842. Era filho de Clemente Joaquim 
Raposo d'Andrade, fidalgo cavalleiro da Casa 
Real, por alvará de 4 de maio de 1734, e de sua 
mulher, D. Izabel Juliana Maria Paula Raugel 
de Albuquerque, herdeira dos vinculos de Es- 
pargosa c de Alte, instituídos em 1543 e cm 
1556. José Maria Raposo Espargosa foi admi- 
nistrador, por successão, dos referidos vinculos, 
assim como no de Raposo, em que succedeu a seu 
pae, vinculo instituido em 1765. Casou a 17 de 
outubro de 1825 com D. Maria Carlota de Santa 
Martha Mesquita e Mello, filha de José Germa- 
no Santa Martha Mesquita e Mello, fidalgo ca- 
valleiro da Casa Real, desembargador dos aggra- 
vos da Casa da Supplicação, c antes desembar- 
gador da Relação e Casa do Porto; cavalleiro 
professo na ordem de Christo; casado com D. An- 
tonia do Vadre d'Almeida Castello Branco, aça- 
fata do quarto do principe da Beira. 

Espargosa. Poy. na freg. de S. Miguel do 
Pinheiro, conc. de Mertola, distr. de Beja. 

Espargueira. Pov. na freg. de 5. Pedro, de 
Fragoso, conc. de Barcellos, distr. de Braga. 

Esparido. Pov. na freg. de Santa Eulalia, de 
Lourcira, conce. de Villa Verde, distr. de Braga. 

Espariz. Fov. e freg. de N. S.a d'Anuuncia- 
ção, da prov. do Douro, conc. e com. de Taboa, 
distr. e bisp. de Coimbra; 335 hab. c 241 fogos. 
Tem csc. do sexo masc. e correio com serviço de 
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posta rural. À pov. dista 7 k. da séde do cone. 
A mitra apresentava o prior, que tinha de ren- 
dimento 1608000 réis. Pertenece á 5.º div. mil. e 
ao distr. de reerut. e res. n.º 23, com a séde em 
Coimbra. || Povoações nas freguezias: S. André 
de Codeçoso, cone. de Celorico de Basto, distr. 
de Braga. || Santa Marinha, de Costa, coue. de 
Guimarães, do mesmo districto. 

Esparragosa. El rei D. Joio III deu as se- 
guintes armas as desembargador do paço Chris- 
tovão Esteves de Esparragosa: em campo azul 
um eastello de prata, coberto, lavrado de preto, 
com portas e frestas de verde, e um leão de onro 
rompente á porta d'elle, desarmado; timbre o 
mesmo ecastello, com um ramo de esparragueira 
de ouro, florido, que sae da torre. O solar era a 
quinta da Esparragosa, de que tomou o appellido. 

Esparrinha. Pov. na freg. de S. Mamede, de 
Areozello, cone. de Barcellos, distr. de Braga. 

Esparteiro. Fabricante ou vendedor de obras 
de esparto. Este officio tinha Regimento na Col- 
leeção dada pelo Senado de Lisboa em 1572. 

Espartel. Ponta ou cabo na costa do S. da 
ilha do Pico, archipelago dos Açõres. || Ponta ou 
cabo da costa do S da ilha Terceira. 

Espartidouras. Pov. na freg. de Santa Ma- 
ria, de Vallega, cone. de Ovar, distr. de Aveiro. 

Espartosa, Pov. na freg. de Santa Catlarina 
da Fonte do Bispo, concelho de Tavira, dis- 
trieto de Faro. 

Espassante. Pov. ua freg. do Salvador, de 
Cerves, cone. de Villa Verde, distr. de Braga. 

Espeçande. Povoações nas freguczias: S. Mi- 
guel, de Christellos, cone. de Paredes, distr. do 
Porto. | S. Martinho, de Dume, coue. e distr. de 
Braga. | S. Miguel, de Urró, cone. de Penafiel, 
distr. do Porto. 

Espeçandeira. V. Espiçandeira. 

Especiosa. Pov. na freg. de Santa Eulalia, de 
Genisio, cone. de Miranda do Douro, distr. de 
Bragança. 

Espedrada. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Freixedas, cone. de Pinhel, distr. da Guarda. 

Espeleta (Gaspar Maldonado). Védor da chan- 
cellaria-mór do reino; dedicou-se aos estudos ge- 
nealogicos, e deixou manuseriptos diversos volu- 
mes com os titulos: Nobreza de Hespanha e No- 
tas ao nobiliario do conde D. Pedro. 

Espelho. Ha quatro povoações com este no- 
me no cone. de S. Salvador e distr. do Congo, 
prov. de Angola. 

Espelle. Pov. do cone. de Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. 

Esperança (Fr. Antonio da). Religioso da or- 
dem de S. Agostiuho, natural de Lisboa; fal. em 
10 de dezembro de 1634. Era filho de Miguel da 
Mouta e de Anna Filippa. Professou a 18 de de- 
zembro de 1568. Deixou maunscriptos alguns dos 
seus sermões. 

Esperança (Fr. Bernardo da). Monge benedi- 
etino uo convento de S. Bento da Saude, de Lisboa. 
Colleecionador de moedas, como se encontra in- 
dieado nos Almanachs de Lisboa, de 1787 a 1793. 
Parece que por sua morte legou a colleeção ao 
mesmo convento, que continuou com o respectivo 
gabinete. 2 

Esperança (Fr. José da). Religioso da ordem 
d'Arrabida. N. em Evora d'Aleobaça, e fal, em 
1752. Era filho de Antonio Suciro e de Maria 
Coelho. Professou em 1692 no convento do Espi- 
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rito Santo, de Loures. Depois de exereer varios 
cargos da sua ordem, foi eleito provincial em 2 
| de dezembro de 1724, e fal. no convento d'Arra- 
bida, onde se recolhera. Escreveu uma obra mys- 
tica, intitulada: Jardim espiritual, que se impri- 
miu em 1752. 
Esperança (José Bernardo de Barahona Fra- 
| goso Cordovil da Gama Lobo, 2.º visconde e 2.º 
conde da). Moço fidalgo com exereicio ua Casa 
Real, por alvará de 30 de ontubro de 1862; ba- 
charel formado em Philosophia pela Universida- 
de de Coimbra, e habilitado com o curso de di- 
reito administrativo, pela mesma Universidade; 
proprietario, ete. N. a 19 de maio de 1841. E” fi- 
lho do 1.º conde da Esperança, e de sua primeira 
mulher, D. Maria Margarida Barahona Fragoso 
da Fonseca Pessanha, e irmão do dr Franeisco 
Eduardo Jarahona Fragoso, ha pouco falleeido 
(V. Barahona Fragoso). O sr. conde da Esperança 
é um bibliophito e numismata muito distineto, 
possue a primeira livraria particular de Evora, 
em numero e em preciosidades. E" a conhecica 
bibliotheea da Manisola O ilustre titular casou 
em 11 de maio de 156! com D. Maria Jacinta 
Fallé Vieira, filha de Estevão José Vieira, pro- 
prietario em Evora, e de sua mulher, D. Maria 
Antonia Fallé Vieira. O titulo de visconde foi em 
verificação de vida coucedida no mesmo titulo de 





seu pae, € confirmado por deereto e earta de 16 
de junho de 1863. Este titulo foi mais tarde 
elevado ao de conde. Tambem recebeu a mereê 
do titulo de eonde da Esperança seu filho 
o sr. José Estevão Vieira Barahona, que nasceu 
a 18 de fevereiro de 1865. 

Esperança (José Mariu de Barahona Fra- 
goso Cordovil da Gama Lobo, ?.º visconde e 1.º 
conde da). Moço fidalgo eom exereicio na Casa 
Real, por alvará de 28 de junho de 1356; senhor 
do vinculo da Esperança ua villa de Cuba; com- 
mendador da ordem de N. S> da Conceição. N. a 
15 de setembro de 1816, e falleceu ha alguns 
annos. Era filho de Francisco Cordovil Barahona 
Fragoso da Gama Lobo, fidalgo da Casa Real,mor- 
gado da Esperança, capitão-mór das ordenanças 
em Cuba, e de sua mnlher, D. Marianna Lucia 
Olympia de Mira, filha de Estevão José de Mira 
seuhor da herdade da Sardinheira, na freguezia 
de Selmes, coneelho da Vidigueira, e de sua mu- 
lher D. Maria Leonarda Montes Pitta. O conde 
da Esperança era abastado proprietario em Cuba, 
que lhe deveu muitos serviços, e foi à sua iu- 
fluencia, que alcançou os fóros de villa. Por mui- 
tos annos exereeu o cargo de presidente da ea- 
mara. Teve a honra de receber na sua casa em 
Cuba em 1852, a rainha senhora D. Maria li, 
el-rei D. Fernando, e seus filhos D. Luiz e P. Au- 
gusto, n'uma visita que os regios viajantes fize- 
ram ao Alemtejo. Casou a 25 de agosto de 1835, 
com sua prima, D. Maria Margarida de Baraho- 
na Fragoso da Fonseea Pessanha, que falleecu a 
11 de junho de 1848, filha de Luiz Feliciano Fra- 
goso da Fonseca Pessanha, morgado das Alcaço- 
vas e do Torrão, fidalgo da Casa Real, e de sua 
mulher D. Maria Ignez de Barahona Fragoso 
Cordovil Sovreira. Passou a segundas nupeias à 
25 de dezembro de 1849, com D. Maria José de 
Carvalho Mira, filha de José Paulo de Carvalho, 
desembargador da Casa da Supplieação, e de sua 
mulher, Ð. Francisca Ludovina de Mira. O ti- 
tulo de visconde foi concedido em duas vidas, 
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por D. Maria II, pelo decreto de 20 e carta de 
28 de julho de 1852, sendo elevado a conde por 
decreto de 22 de novembro de 1878. O brazão 
d'armas que lhe foi concedido pelo alvará de 12 
abril de 1853, é o seguinte: escudo esquartelado; 
no primeiro quartel as armas dos Barahonas, em 
campo de ouro quatro bandas sanguinhas ; no se- 
gundo, as armas dos Fragosos, em campo azul 
tres soes de ouro com seus raios do mesmo me- 
tal postos em roquete ; no terceiro quartel as ar- 
mas dos Cordovis, em campo vermelho uma oli- 
veira cordovil com azeitonas de ouro, perfis do 
mesmo metal, raizes de prata, junto um lebreu 
de prata com colleira d'azul, preso á oliveira por 
uma cadeia de ouro; e no quarto as armas dos 
Gamas, escudo xadrezado de ouro e vermello, de 
tres peças em faxa e cinco em pala, oito de ouro 
e sete I vermelho, estas carregadas de duas fa- 
xas de prata. 

Esperança (Fr. Manuel da). Religioso fran- 
eiscano da prov. de Portugal. N. no Porto, fal. 
em Lisboa, uo couvento de S. Franeisco da Ci- 
dade a 26 de novembro de 1670 com mais de 84 
annos de edade. Era filho de Domingos Esteves 
e de Veronica Vieira, ambos de familias nobres. 


Foi guardião uo eollegio de S. Boaventura, de | 


Coimbra, e dos conventos da sua ordem no Porto 
e Sautarem ; secretario do commissario geral fr. 
Martinho do Rosario, vigario parochial, e tres 
vezes ministro provincial. Mandou edificar o con- 
vento de Thomar, o adro do convento do Porto, 
e o claustro do de Telheiras, em cujos marmores 
deixou gravada a memoria do seu nome, não só 
pelas construeções, mas pela historia que d'ellas 
escreven. Para a composição da sua obra percor- 
reu durante o anno de 1642 todos os conventos, 
examinando os seusarehivos, conseguindo publicar 
a historia da sua provincia, com o titulo: Ilistoria 
seraphica da Ordem dos Frades menores da pro- 
vincia de Portugal; Primeira parte, que contém o 
seu princípio, e augmento no estado primeiro de 
custodia, Lisboa, 1656; Segunda parte, que conta 
os seus progressos no estado de tres custodias, prin- 
cipio de provincia, e reforma observante, Lisboa, 
1666. Fr. Manucl da Esperança obteve um logar 
recommendavel entre os classicos da lingua pelo 
seu estylo claro e coneiso, accommodado á mate- 
ria, e pela pureza e propriedade da sua elocução. 
Falleceu sem completar a terceira parte, de que 
deixou cseriptos alguns cadernos, que.depois con- 
tinuou Fr. Fernando da Soledade, vindo a publi- 
car-se em 1705. Esereveu mais: Exposição da 
Regra Scraphica dividida em 5 partes, ete. ; Con- 
sultas moraes, obras que ficaram manuscriptas, e 
se conservavam no convento de S. Francisco, de 
Lisboa. 

Esperança. Pov. e freg. de N. S. da Espe- 
rança, da prov. do Alemtejo, conc. de Arrouches, 


com., distr. e bisp. de Portalegre; 858 hab. e 


193 fog. Tem eseolas para ambos os sexos, e cor- 
reio eom serviço de posta rural. A pov. dista 10 
k. da séde do conce. ; a egreja matriz está situada 
entre dnas serras. A terra é fertil. A esta fre- 
guezia ficam annexas as de Degolados e Mostei- 
ros, no que importa aos cffcitos administrativos. A 
pov. é atravessada pelo rio de Abrilongo. Per- 
tence à 4.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. 
n.º 22, com a séde em Abrantes. || Pov. c freg. de 
S. Bartholomeu, da prov. do Minho, cone. e com. 
de Povoa de Lanhoso, distr. e arceb. de Braga: 
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465 hab. e 125 fog. Tem esc. do sexo masc. A 
pov. dista 21 k. da séde do conc. ficando perto da 
margem direira do rio Ave. A mitra apresentava 
o abbade, que tinha 4008090 réis de rendimeuto. 
Pertenece 4 3.º div. mil. e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 8, com a séde em Braga. || Povoações nas 
freguezias: S. Viceute e cone. de Abrantes, distr. 
de Santarem. || S. Pedro de Alhadas, cone. de 
Figueira da Foz, distr. de Coimbra. || Santo An- 
| drè, de Braga-Gondizalves, cone. e distr. de Bra- 
| ga. | N. S* da Purificação, de Olival, cone. de V. 
N. d'OQurem, distr. de Santarem. | S. Martinho, 
de Tavarede, cone. de Figueira da Foz, distr. de 
Coimbra. || S. Vicente e couc. de Cuba, distr. de 
Beja. || Pico ou monte elevado da cordilheira que 
corta a ilha de S. Jorge, archipelago dos Açõres; 
1:066 m. de altitude. 

Esperança Velha. Ilha Graciosa; pov. na 
freg. de N. 5.º de Guadelupe, eoue. de Sauta 
Cruz da Graciosa, distr. de Augra do Heroismo. 

Esperges. Pov. na freg. de S. Romão, de Mi- 
lhazes, cone. de Barcellos, distr. de Braga. 

Espertos. Pov. ua freg. de N. S.º da Visita- 
ção, de Ourem, cone. de V. N. de Ourem, distr. 
de Santarem. 

Espiçandeira. Pov. ua freg. de Sauta Quite- 
“ria, de Méca, couc. de Alemquer, distr. de Lis- 

boa, e cujo orago é S. Sebastião. Tem caixa post. 
|A pov. está annexa á freg. de S. Estevão, de 

Alemquer. O povo apresentava o vigario, que ti- 
| nha diversos generos e o pé d'altar. As freg." de 

Espiçaudeira e de Méca eram independentes, até 
| qne se uniram em 1842. A pequena egreja de 5. 

Sebastião, antiga matriz, que se ergue no sitio 

da Corujeira, está hoje reduzida a uma simples 
capella. Não é edificio muito antigo, mas pelo 
abandono em que se vê desde que deixou de ser 
egreja parochial, está a desmantelar-se. Tem um 
só altar, e nada que seja digno de meução, a uio 
ser um tumulo de pedra grosseira, sustentada 
| por tres leões, tendo na pedra superior, em re- 
levo, um cavalleiro vestido de ferro, e de espada 
á cinta. Tem a seguinte inseripção : 





SeruLtuna DE Fr. João Boro PIMENTEL, 
Da orses pe S. João BarristA, 
Consxexpapon pe 'Tavora E Ánoin, 

E pe SantArEM, E DE N. 5.º DA PORTELLA, 
De Vez x pe S. João pe VALLADARES, 
O QUAL FALLECEU NO ANNO DE 1613, 

A 8 DE FEVEREIRO. 


No Occidente, N.º 635, de 15 de agosto de 1596, 
publicou o sr. Guilherme J. C. Henriques uma 
interessante noticia d'esta egreja, com uma gra- 
vura desenhada pelo sr. João Christino da Silva, 
por indicação a'outro illustrado investigador do 
concelho de Alemquer, o sr. conmendador Anto- 
nio Maximo Lopes de Carvalho. N'esse artigo diz 
o sr. Henriques: «Quauto ao brazão, vêmos no 
escudo as cinco viciras de prata, postas em san- 
tor, que, em campo verde, são as armas dos Pi- 
menteis; mas as faxas não podemos interpretar 
pela falta de indicação da côr. Recorrendo às 

encalogias achamos que Ruy Boto, o chanceller 
ie D. João H, e o celebre reformador dos foraes 
no reinado seguinte, teve nove filhos de sua mu- 
lher, D. Mecia Machado, filha de Pedro Machado 
Carreguciro, desembargador de el-rei D. Affon- 
so V, e de sua mulher D. Branca Coelho. D'estes 
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nove filhos, o quarto foi: Pero Boto Machado, 
que, succedendo ao pae na casa, casou eom se- 
nhora enjo nome não sabemos, e teve d'ella sete 
filhos conhecidos, afóra outras que, por se fazc- 
rem freiras, não deixaram memoria. Entre elles 
a quarta foi: D. Brites Boto, que casou com Luiz 
de Meirelles Pimentel, filho de Diogo Fernandes 
de Meirclles Pimentel, porteiro da camara d'el- 
rei D. Manucl, e de D. Filippa de Avellar, filha 
de João de Avellar: neto de Pero Fernandes Pi- 
mentel c de D. Maria Borges, filha de Diogo 
Fernandes Borges, senhor da Torre de Moncor - 
vo; bisneto de Diogo Fernandes Pimentel, que 
era da mesma familia, como João Affonso Pimen- 
tel, senhor de Bragança. De D. Brites e seu ma- 
rido nasccram: 1.º, Pero Boto de Meirelles, que 
| morreu na Índia scm deixar suceessão; 2º, Dio- 

go de Meirelles Boto, tambem sem geração; 3.º, 
Antonio Boto Pimentel; 4.º, João Boto Pimentel, 
maltez; 5.º, D. Luiza Boto Pimentel; 6.º, D. Ignez 





Tumulo de Fr. João Boto Pimentel na egreja de 
3. Sebastião da Espiçandeira 





Boto, freira cm Evora. D'estes, o quarto, João 
Boto Pimentel, é o eavalleiro cujos restos mor- 
taes estão ou estiveram no sarcophago. Nos pou- 
cos papeis da Ordem de Malta que existem no 
Archivo Nacional, nada ha da epocha d'elle, e 
nos mais documentos d'aquelle riquissimo reposi- 
torio nada achamos que lhe diga respeito; mas 
nos cartorios locaes o seu nome encontra-se por 
varias vezes, assim como o do seu irmão Antonio 
e o da irmã D. Luiza, porque esta tinha casa e 
bens no logar da Espiçandeira, onde parece que 
hospedava os irmãos, e onde falleceu em julho de 
1612, tendo instituido capellas. Já em 1539, João 
Boto Pimentel era commendador na sua Ordem; 
e d'esse anno em diante encontramol-o sempre 
acompanhado de nm cavalleiro da mesma Ordem, 
Antonio Coresma, um capellão, o padre João Tei- 
xeira, e dois creados. De todos os irmãos, o uni- 
co que parece ter deixado suecessão é Antonio 
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| Boto Pimentel, tambem commendador da Ordem 
de Malta, que tinha casa em Pontével, e casou 
com Maria Borges, filha de Vasco Martins Lei- 
tão (que teve tambem un filho, André Leitão; e 
de D. Izabel Penteado, dos Penteados de Aldêa- 
gavinha, no termo de Alemquer. De Antonio Bo- 
to de Pimentel houve um filho, Manuel Boto de 
Pimentel, que casou com D. Juliana... e teve 
um filho, Leonel Xira, que suceedeu nos vimeu- 
los instituídos por D. Luiza Boto, dos quaes o 
ultimo administrador, de que temos noticia, foi o 
sr. Augusto Boto Pimentel de Mendonça, que em 
1366, morava em S. Domingos de Carmões, ter- 
mo de Torres Vedras. No corpo da cgreja ha 
mais sepulturas da mesma familia.» Apraz-nos 
accrescentar que o sr. Pimentel de Mendonça 
ainda reside no logar de Carmões, Um de seus fi- 
lhos, o sr. Franeisco Boto de Pimentel Carvalho- 
sa, é que mora cm S. Domingos de Carmões. 
Espiche. Pov. na freg. de N. S. da Luz, conc. 
de Lagos, distr. de Faro 
Espichel (Caõdo do). Está situado na prov. da 
Estremadura, ao sul da foz do rio Tejo, e proxi- 
mo à foz do rio Sado. Pertenece ao cone. de Ce- 
zimbra. ©’ n'este cabo que morre inclinada sobre 
o mar a serra da Arrabida, a mais elevada serra 
do Alemtejo (V. Arrabida). Em epocas remotas 
| chamava-se à serra e ao cabo de Espichel o Pro- 
montorio Barbarico. Parece que este nome foi de- 
rivado da grande barbaridade dos primeiros ha- 
bitantes da serra, e que se intitulavam Sárrios. 
Os romanos tambem lhe deram depois o nome de 
Mons-barbaricus. Junto à praia vê-se a gruta de 
Santa Margarida, onde se observam formosas 
stalactites e stalagmites. O promontorio do eabo 
do Espichel é muito extenso, avança pelo Ocea- 
no, sendo constantemente batido pelas vagas, e 
no horroroso bramir da tempestade apresenta o 
-mais tenebroso aspecto, resistiudo incolume aos 
embates das enormes ondas, que sc elevam a uma 
altura descomunal. No cimo do promontorio, 4 
frente do farol, ostenta-se a bandeira portu- 
gueza. Junto d'este eabo, diz a tradição que D. 
Fuas Roupinho deu uma batalha naval contra os 
moiros em 20 de julho de 1180. O sitio denomi- 
uado da Balieira, é muito pittoresco, e muito 
proximo d'elle está a egreja de Nossa Senhora do 
Cabo, tão conhecida pelas antigas romarias e 
ruidosas festas que se fazem nas diversas egre- 
jas para onde a imagem é transportada todos os 
annos em Cifferentes pontos das proximidades de 
Lisboa. A Senhora do Cabo alcançou grande po- 
pularidade, e os maritimas dedicam-lhe a maior 
devoção. A'cerea da origem d'estas romarias, 
contam uns que à inagem appareecu sobre o Ca- 
bo, e no logar onde hoje está a ermida chamada 
da Memoria, outios querem que a imagem appa- 
recesso na praia, que fica em baixo d'aquella 
| penha, sobre uma jumentinha, e que esta subira 
| pela rocha acima, e que ao subir firmava as mãos 
eos pés ua mesma rocha, deixando impressos 
n'ella os vestigios das mãos e dos pés, dizendo- 
se que assim o referiam os que tinham ainda vis- 
to aquelles vestigios. Tambem differem as noti- 
cias ácêrca do modo porque foi descoberta a ima- 
gem, e das pessoas que primeiro a viram Aflir- 
mam uns que varios homens do sitio de Capari- 
ca, que iam à serra cortar lenha, fôram os pri- 
meiros que viram a imagem; outros, porém, sus- 
| tentam que um velho do logar d'Alcabideche, 
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termo de Cascaes, vira em noites successivas uma 
luz sobre o promontorio do Cabo; scismando o 
que seria aquella luz, teve um sonho em que a 
Virgem lhe dizia que fôsse ao Cabo, e ali acha- 
ria a sua imagem, escondida desde muitos secu- 
los, desejando agora que os fieis lhe prestassem 
culto. O velho dirigiu-se ao Cabo, em um sabba- 
do, e, já estaudo na serra, encontrou uma mulher 
muito edosa do logar de Caparica, que lhe de- 
clarou ter visto egualmente a luz, c vinha tam- 
bem em busca da imagem. Ambos encontraram 
a imagem, e lhe improvisaram uma capellinha de 
alecrim, voltando depois para as suas terras, cs- 
pallando a noticia d'aquelle milagre. Os povos 
alvorocaram-se, e começaram a concorrer áquel- 
le promontorio, ao qual popularmente chamavam 
o Cabo da Santa Esperança. Este facto deu-se em 
1250, no tempo de D. Affonso III. Esta tradição 
diverge da outra, que pretende terem sido os 
homens de Caparica os primeiros a festejar a 
Senhora do Cabo, e a construir-lhe a primei 
ra ermida que teve. À ermida ficou, parece, com 
a invocação de Santa Maria da Pedra da Mua, 
porque na Historia de S. Domingos, de fr. Luiz 
de Sousa, liv. 2.º cap. xvr diz-se que no anno 
de 1425 Diogo Mendes de Vasconcellos doou ao 
convento de S. Domingos de Bemfica a ermida 
de Sauta Maria da Pedra da Mua, no Cabo do 
Espichel, para os frades ali construirem um con- 
vento, e no anuo de 1429 a vereação da villa de 
Cezimbra, por termo, se obrigou a ajudar os frades 
à supportar e correger aquelle logar, porque lhe 
prasta muito de sua vinda e estada, Os frades ac- 
ecitaram a doação, e parece que tiveram ali capel- 








lães, mas não chegaram a edificar o convento. | 


Ignora-se o anno em que principiou a devoção 
pela imagem da Senhora do Cabo. Póde conje- 
eturar-se, comtudo, que fôsse quando os frades 
dominicanos tomaram posse da ermida, porque 
esse tempo coincide com o principio dos giros 
das freguezias, e talvez se afervorasse por oc- 
casião d'alguma das pestes que n'aquella epoca 
tanto aflligiram o paiz. O que não padece duvi- 
da é que os giros começaram em 1430 , e que os 
de Capariea vão todos os annos ao Cabo festejar 
a Senhora, no primeiro domingo de maio. Além 
dos cirios comprehendidos nos giros, vão annual- 
mente mais oito, de diferentes freguczias, que 
não entram nos giros, e n'este uumero contava- 
se um de Lisboa que ia no terceiro domingo de- 
pois do Espirito Santo; os outros são do Seixal 
e Arrentella, na segunda oitava do Espirito San- 
to; de Almada, no domingo da Trindade; de Pal- 
mella, a 15 de agosto; Azeitão e Cezimbra, no 
primeiro domingo de setembro. Ao principio to- 
das as romarias eram aunuaes, tendo cada uma 
uma grande tocha ou cirio que aecendia no tem- 
po do seu festejo, com que sc distinguia; que- 
rem que seja esta a causa da denominação de 
cirio dado às romarias. Sobre a instituição dos 
giros, conta se que uma mulher de Alcabideche 
e um rapaz de Carnaxide fôóram os que tiveram 
a idéa dos cirios anuuaes em giro, e que pro- 
pondo-a no.Cabo, na occasião em que estavam 
ali muitos cirios reunidos, foi adoptada, e ae- 
crescenta-se que é esse o motivo por que a fre- 
guezia de S. Vicente d'Aleabideche é a primei- 
ra, ea de S. Romão de Carnaxide a segunda, no 
giro. Foi então combinado entre 30 freguezias 
que, cada uma d'ellas iria, por seu turno annual- 


190 


ESP 


mente, festejar a Senhora na sua propria egreja 
do Cabo, no primeiro domingo depois da quinta 
feira d'Ascensão, e que à bandeira da Senhora 
seria u'aquelle dia entregue ao parocho e mor- 
domos da freguezia que devia festejar no anno 
seguinte. Assim se procedeu até ao anno de 1751, 
em que se fez a imagem que anda no giro. E foi 
pouco depois que os romeiros começaram a ir para 
o Cabo na vespera da quinta feira da Ascensão. 
Das 30 freguezias, separaram-se quatro: Bucellas, 
Unhos, Arranhol e Mafra, ficando reduzidas a 26, 
que são as seguiutes: 1.º, S. Vicente d'Alcabide- 
che: 2.3, S. Romão de Carnaxide; 3.º, S. Julião do 
Tojalinho; 4.º, S. Pedro de Penaferrim; 5*, N. S.a 
da Misericordia de Bellas; 6.º, Santa Maria de 
Loures; 7.º, 5. Lourenço de Carnide; 8.º, S. Pedro 
de Barcarena; 9.º, S. Pedro de Lousa; 10.º, Santo 
Antão do Tojal; 11.2, N. S.º da Purificação de 
Oeiras; 12.2, N. 8.º do Amparo de Bemíica; 13.º, 
S. Domingos de Rana; 14º, S. João das Lampas; 
15.2, N. 5.º da Purificação de Montelavar; 1tb.*, 
N. 8.º de Belem de Rio de Mouro; 17.º, N. S.* da 
Ajuda de Belem; 18.º Ascensão e Resureição de 
Cascaes; 19.º Santissimo Nome de Jesus de Odi- 
vellas; 20.º, S. Martinho de Cintra; 21.º, S. Pe. 
dro d'Almargem do Bispo; 22.2, Santo Estevão 
das Galés; 23.º, N. 5.3 da Conceição, da Egreja 
Nova; 24.2, S. João Degollado da Terrugem; 25.» 
S. Saturnino de Fanhões; 26.3, Santa Maria e S. 
Miguel de Ciutra. Em 1490 deu-se principio a 
um templo, pelos povos das freguezias do termo 
de Lisboa, mas o que existe actualmente foi eri- 
gido pela Casa do Infantado, sendo em 1701 a 
imagem da Senhora do Cabo trasladada para a 
sua nova casa com toda a pompa, nos dias 7,8, e 
9 de julho, assistindo o infante D. Franeisco, fi- 
lho d'el-rei D. Pedro II, então senhor da referi- 
da Casa de Infantado. O templo é uma fabrica 
magestosa, À sua frontaria tem tres portas e tres 
janellas, que dão luz ao côro, e sobre a cimalha 
um nicho onde está a imagem da Seuhora, feita 
em marmore. Tem duas torres. Na entrada da 
porta priucipal la um guarda-vento de madeira 
do Brazil, bem emmoldurado. Sustentam o côro 
dois pilares, tendo junto as pias d'agua benta. 
No eôro la um bom orgão. As paredes do templo, 
até à cimalha real, são revestidas de marmore 
branco c preto d'Arrabida. Tem seis tribunas, c 
entre cllas quadros representando passos da vi- 
da da Virgem. O tecto é de abobada e pintado, 
tendo no meio a Assumpção da Senhora, pintura 
de Lourenço da Cunha, pae do celebre José Anas- 
tasio da Cunha, e por elle feita no anno de 1740. 
No teeto tambem estão pintadas, do lado do N 
as armas reaes, e do lado do 5 o brazão de Lis- 
boa. O templo tem 11 altares contando com o al- 
tar-mór. À cgreja foi restaurada em 1770 por 
mandado d'el-rei D. José, c especialmente as ca- 
pellas. À imagem da Senhora está no altar-mor, 
n'um relieario de prata sobre-doirada, com co- 
lumnas, o qual foi dado pelo cirio de Lisboa, em 
1680. O relicario é verdadeiramente uma maqui- 
neta, de vidros, com uma porta que se abre para 
sc dar a beijar o manto da Senhora. À imagem 
tem muitas joias, c entre ellas avultam : um ra- 
mo de jasmins de brilhantes, e as folhas de es- 
meraldas c alguns rubins; duas cordas de ouro 
cravejadas de brilhaates. Estas joias fóram uma 
dadiva d'el-rei D. José. Tem mais : um ramo de 
brilhantes e um manto bordado a ouro, dados pce- 
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la rainha D. Maria I; este manto foi para o Rio 
de Janciro como reliquia ; um manto branco bor- 
dado a ouro, dadiva d'el-rei D. José ; um manto 
azul bordado a ouro, offerecido pela rainha D. 
Carlota Joaquina ; um manto rico, dado por José 
Antonio Quiroga e sua mulher, em 1809. Por ci- 
ma do relicario ha uma pcanha, onde sc expõe a 
imagem por oceasião das festas. Ao N c perto do 
templo, está a ermida da Memoria, assim cha- 
mada, por se julgar ter sido ali o sitio onde a 
Senhora primeiro appareceu aos dois velhos. De- 
fronte da porta, á parte do nascente, tem perto 
do chão uma pedra lavrada e apainelada, com a 
seguinte inscripção: «Consta por tradição ser 
este o proprio logar onde a milagrosa imagem de 
Nossa Senhora do Cabo apparecia, e se manifes- 
tou aos venturosos velhos de Caparica e Alcabi- 
decle ; motivo porque aqui se fez csta ermida, 
em que primeiro foi venerada, até que se trasla- 
dou a outra maior, e d'esta 4 magnifica egreja, 
em que hoje existe, no anuo de 1707.» Sobre esta 
pedra vê-se um painel representando, no alto e 
sobre nuvens, Nossa Senhora com o menino Jesus 
nos braços, c em baixo o velho e a velha reclina- 
dos, em acção de dormir. Ornam a ermida 10 qua- 
dros em azulejos, represcntaudo os passos da 
historia de Nossa Senhora do Cabo, tendo todos 
os quadros os seus letreiros. Para o poente da 
ermida, e perto d'ella, ainda se vêcm vestigios 


do antigo forte chamado de N. 8.º do Cabo, prin- | 


cipiado em 1672, na regeucia do infaute D. Pc- 
dro, irmão de D. Affonso VI. Foi construido 
quando se fortificaram as barras de Setubal e de 
Lisboa, por causa da guerra com a Hespauha. O 
forte foi reconstruido em 1708, no tempo de D. 
João V. Tinha o brazão real sobre o arco da 
porta da entrada; c por cima da porta da casa 
do guarda uma imagem da Senhora, em pedra. O 
forte montava 5 peças de calibre 24. No anno de 
1500 ainda sc conservava, mas o mar, o tempo c 
o desamparo o arruinaram completamente. À casa 
da agua foi feita em 1770 por D. José I, quando 
n'esse anno, foi com a familia real assistir aos 
festejos, por clle ordenados, sendo juiz o principe 
D. José, filho da princeza real D. Maria, depois 
rainha. Às festas realisaram-se nos dias 24, 25, 
26 e 27 de maio, assistindo a maior parte da no- 
breza e das pessoas da côrte. Recebia a imagem 
a freguezia d'Ajuda. Armaram-se barracas por 
detraz, da parte do sul; houve tres touradas, e o 
rei deu 16 bois para o bodo. O farol é obra de 
1109; sóbe-se à lanterna por 130 degraus ; a lan- 
terna é de marmore e sextavada com 16 caudiei- 
ros e 32 luzes. Por fóra da lanterna ha uma va- 
rauda, d'onde se desfructa um lindo panorama. 
Em 1784 festejou a freg. de Bellas, e foi juiz o 
principe D. João, depois rei D. João VI; fôram 
ao Cabo a rainha D. Maria I, o rei scu marido, 
os infantes e a côrte. Realisaram-sc festas ma- 
gnificas. O cirio constava de carros triumphan- 
tes, figuras emblematicas a cavallo, grande nu- 
nero de cavalleiros, musicos e creados da Casa 
Real. Um dos carros conduzia o throno da Se- 
nlora, com muitos anjos em figuras vivas. Iam 
dois coches puxados por oito urcos, e no ultimo 
via-se o parocho de Bellas com a imagem. Houve 
cavalhadas executadas por 16 cavalleiros, c tres 
tardes de touros. No arraial estavam 2:000 bar- 
racas das inclhores que havia no Arsenal do Exer- 
cito. Todas as tres noites se queimaram liudos 
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fogos dc artifício, e no bodo de domiugo o prin- 
cipe mandou dar 480 réis a cada pobre. Em 1796 
festejou a freg. d'Ajuda, sendo juiz o principe re- 
gente D. João, realisando-se tambem pomposas 
festas. Em 1801, os festeiros alcauçaram um aviso 
regio isentando de direitos todos os geueros 
que sc vendessem no arraial Em 1807, Francisco 
José Chaves, mordomo do bodo da freg. d'Ajuda, 
deu à Senhora um pavilião de sacrario de ouro 
branco c duas cortiuas e uma sanefa de damasco 
carmczim, tudo agaloado c franjado de ouro fino; 
estes objectos guardavam-se no thesouro real de 
Belem. Em 1810, estando a côrte no Rio de Ja- 
neiro, foi juiz o infante D. Miguel dirigindo as 
festaso visconde de Santarem, o qual mandou 
pela Casa do Infantado, concertar o orgão. As 
festas fôram grandiosas. Em 1848, festejou a 
freg. d'Ajuda, e D. Maria Il maudou fazer uma 
bandeira con a imagem da Senhora, bordada a 
ouro fino; a festa da egreja foi feita 4 custa do 
seu bolsiuho, e mandou ao Cabo o seu csmolér- 
mór, o qual conduziu a imagem no cirio, tanto 
na vinda como na volta. No Summario de varia 
historia, do dr. Ribeiro Guimarães, vol. 1 pag. 
149 a 215, vem uma minuciosa descripção da 
leuda da Senhora do Cabo, da cgreja, do local 
onde cstá situada, e das festas que se tem ali 
realisado com maior ou menor pompa. 

| Esplde. Pov. na freg. do Salvador, de Villa- 
rinho das Cambas, conc. de V. N. de Famalicão, 
distr. de Braga. 

Espigão. llha Terceira: Pov. na freg. de San- 
ta Luzia, conc. e distr. de Augra do Heroismo. 
| Pov. ua freg. de S. Pedro, do mesmo conc. e 
distr. || Ilha da Madeira; pov. ua freg. de S. Ben- 
to, de Ribeira Brava, conc. de Pouta do Sol, 
distr. do Funchal. 

Espim. Pov. no freg. de N. S. de Valle de 
Reis, conc. de Alcacer do Sal, distr. de Lisboa. 

Espindello. Pov. na freg. de S. Migucl, de Ri- 
beiradio, conc. de Oliveira de Frades, distr. de 
Vizeu. 

Espindo. Povoações nas freguezias: S. Mi- 
guel, de Bostello, conc. de Penafiel, distr. do 
Porto. || Santa Maria, de Meinedo, cone. de Lou- 
zada, do meswo distr. | S. Martinho, de Ruivães, 
conc. de Vieira, distr. de Braga. 

Espingardeiro. Antigo soldado armado de 
espingarda. Fabricante ou veudedor de cspiu- 
gardas. Este officio tinha Regimento proprio na 
Collceção dada pelo Senado de Lisboa em 1572. 

Espinha. Povoações nas freguezias; S. João 
Baptista, de Castellões, conc. de Guimarães, 
distr. de Braga. || Santa Maria, de Valega, couc. 
de Ovar, distr. de Aveiro. 

Espinhaço, Pov. na freg. de S. Pedro, de 
Avintes, conc. de V. N. de Gaia, distr. do Porto. 

Espinhaço de Gão. Serra do districto de Fa- 
ro. Segue em curvatura desde a freguezia de 
Marmelete até proximo das freguezias de Ben- 
safrim e Bordeira; 253 metros dc altura, c 27 k. 
do comprimento. 

Espinhal (D. Maria da Piedade de Mello 

| Sampaio Salazar, viscondessa do). N. em 21 de 
maio de 1796, fal. no Espinhal, termo de Penel- 
la, a 17 de dezembro de 1832. Era filha de Ber- 
nardo Salazar Sarmento Eça c Alarcão, cavallei- 
ro professo na ordem de Christo; juiz dos orphãos 
do bairro d'Alfama de Lisboa, em 1771; desem- 
bargador aposentado da Casa da Supplicação, 
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ue serviu nas Relações do Rio de Janeiro, 
1772-1775, e na Casa do Porto; casado com D. 
Thereza Beruarda Pinto Vaz Guedes de Sampaio 
e Mello, senhora da casa e vinculos em Espi- 
nhosa, Carrazêda de Anciães e Riba Longa. À 
viscondessa do Espinhal casou em 16 de abril de 
1843 com Autonio Cardoso de Faria Pinto, ba- 


charel formado em Canones; juiz de direito, 


aposentado com honras de juiz de 2.º instancia; 
commendador da ordem de Christo, deputado em 
mais d'uma legislatura, filho de Manuel de Faria 
Cardoso. N. em 25 de dezembro de 1800, e fal. a 
29 de outubro de 1861. O titulo dc viscondessa 
foi concedido a esta senhora em sua vida, já de- 
pois de ter enviuvado, por decreto de 11 e carta 
de 24 de julho de 1865. 

Espinhal, Pov. e freg. de S. Sebastião, da 
prov. do Douro, conc. e com. de Penella, distr. e 
bisp de Coimbra; 1932 hab. c 560 fog. Tem es- 
colas d'ambos os sexos, e est. post. permutando 
malas com Penella A pov. dista 4 k da séde do 
conc. e está situada n'um valle junto à serra do 
Amparo. Pertence á 5.º div. mil. c ao distr. de 
recrut. e res. nº 16, com a séde cm Thomar. || 
Povoações nas freguczias: N. S.º da Conceição, 
de Aguas Bellas, conc. de Sabugal, distr. da 
Guarda. || S. Thomé, de Canellas, conc. de Es- 
tarreja, distr. de Aveiro. | 0 Salvador, de Covas, 
conc. de V. N, da Cerveira, distr. de Vianna do 
Castello. || N. S+ d'Assumpção, de Rochoso, conc. 
e distr. da Guarda. | *anta Eulalia, de Sanguc- 
do, couc. da Feira, distr de Aveiro. || S. Pedro, 
de Tamengos, conc. de Anadia, do mesmo distr. 
| S. Miguel de “Irezouras, conc. de Baião, distr. 
do Porto. , 

Espinheira. Povoações nas freguczias: N. S. 
da Purificação, de Alcanede, cone. e distr. de 
Santarem. || S. Paio, de Besteiros, conc. de Ama- 
res, distr. de Braga. || S. Vicente, de Branca, 
cone. de Albergaria-a-Velha, distr. de Aveiro. || 
Santa Eulalia, de Cabanellas, conc. de Villa 
Verde, distr. de Braga || Santo Antonio, de Co- 
vões, conc. de Cantanhede, distr. de Coimbra. || 
S. Martinho da Gaudara, conc. de Oliveira de 
Azemeis, distr. de Aveiro. | Santa Eulalia, de 
Gondar, conc. de V. N. da Cerveira, distr. de 
Vianua do Castello. | S. Simão, de Junqueira, 
conc. de Villa do Conde, distr. do Porto. || S. 
Thiago, de Lourosa, cone. da Feira, distr. de 
Aveiro. | S. Miguel e cone. de Oliveira de Aze- 
meis, do mesmo distr. || O Salvador, de nezende, 
conc. de Paredes de Coura, distr. de Vianua do 
Castello. || N. S. dos Martyres, de Serra do Bou- 
ro, conc. das Caldas da Rainha, distr. de Leiria. 

|| O Salvador, de 'Pouguinhó, conce. de Villa do 
Conde, distr. do Porto. || N. S.: das Neves, de 
Amieira, conc. de Portel, distr. de Evora. || Ser- 
ra do distr. de Evora, proximo da cidade d'este 
nome; tem 278 m.d'altura e 15 k. de comprimen- 
to. Parece ser uma ramificação da serra d'Oasa. 

Espinheiral. Pov. na freg. de S. Migucl, de 
Sapardos, cone. de V. N. da Cervcira, distr. de 
Vianna do Castello. 

Espinheiras. Povoações nas freguczias: N 
S da Graça, de Almagreira, conc. de Pombal, 
distr. de Leiria. || S. Mamede, de Matta Moirisca, 
do mesmo conc. c districto. 

Espinheirinha. Pov. na freg. de S. Christo- 
vão, de Carangnejeira, conc. e distr. de Leiria. 

Espinheirinho. Pov. na freg. de S. Folix, de 


192 





ESP 


Candomil, conc. de V. N. da Cerveira, distr. de 
Vianna do Castello. 
Espinheirinhos. Prov. na freg. de S. Este- 
| vão, de Barrozas, conc. de Louzada, distr. do Porto. 
Espinheiro. Povoações nas freguczias: Santa 
Margarida, de Abrã, cone. e distr. dc Santarem. 
| Parte d'esta pov. pertence à freg. do Espirito 
Santo, de Malhou, do mesmo conc. e distr. || S- 
Domingos de Anna Loura, conc. de Extremoz, 
distr. de Evora. || O Salvador, de Cabrciro, conc. 
de Arcos de Valle-de Vez, distr. de Vianna lo 
Castello. || S. Christovão, de Candomil, cone. dc 
Amarante, distr. do Porto. || S. Pedro, de Canedo, 
conc. da Feira, distr. de Aveiro. || Santa Maria o 
cone. de Celorico da Beira, distr. da Guarda. || S. 
Silvestre e conc. da Louzã, distr. de Coimbra. |; 
Santa Cathariua, de Mançores, cone. de Arouca, 
distr. de Aveiro. | S. Estevão, de Moldes, do mes- 
mo conc. e distr. || S. Miguel e conc. de Penella, 
distr. de Coimbra. || S. João Baptista, de Ponte, 
conc. de Guimarães, distr. de Braga. | Santa Ma- 
ria, de Sandim, conc. de V. N. de Gaia, distr. do 
Porto. || S. João Baptista, de Sepins, cone. de 
Cantanhede, distr. de Coimbra. || N. 8.º da Puri- 
ficação, de Scrra, conc. de Thomar, distr. de San- 
tarem. || S. João Baptista, de Silva Escura, conc. 
de Sever do Vouga, distr. de Aveiro. | N. 3.º do 
Pranto, de Penascoso, conc. de Mação, distr. de 
Santarem. || N. S+ da Purificação, da Alcoentre, 
conc. de Azambuja, distr. de Lisboa. Tem caixa 
postal. || Pov. do conc. de Icolo e Bengo, distr. 
de Loanda, prov. de Angola. 

Espinheiros. Povoações nas freguezias: S. 
Christovão, de Labrnja, conc. de Ponte do Lima, 
distr. de Vianua do Castello. || S. Pedro, de Rn- 
biães, couc. de Paredes de Coura, do mesmo dis- 
tricto. 

Espinhel. Pov. e freg. de N. S. d'Assumpção, 
da prov. do Douro, conc. e com d'Agueda, distr. 
de Aveiro, bisp. ac Coimbra; 1:267 hab. c 311 
fog. Tem escolas para ambos os sexos e correio 
com serviço de posta rural. À pov. dista 14 k. da 
séde do conc e estã situada perto da margem es- 
querda do rio Agueda. A Casa de Bragança, do- 
nataria d'esta.freg , apresentava O vigario, que 
tinha 2008000 réis. A pov. pertence à 5." div. 
mil. e ao distr. de recrut. c res. n.º 24, com à 
séde em Aveiro. 

Espinho. Villa e freg. de N. S.* d'Ajuda, da 
prov. do Douro, séde de conc., com, da Feira, 
distr. de Aveiro, bisp. o rel. do Porto ; 3:542 hab. 
Está situada ao S do Porto e ao N da séde do 
distr., da qual dista 59 k. via Feira-Estarreja, c 
53, via Ovar-Estarreja. Tem uma praia de banhos 
nas melhores condições hygienicas. Fez parte da 
freg. de S. Martinho, de Anta, de que foi desan- 
nexada, e tendo sido elevada á categoria de freg. 
com diversos logares adjacentes para cífeitos ec- 
elesiasticos, foi considerada independente tain- 
bem para effeitos civis e administrativos por de- 
creto de 30 de dezembro de 1690. Pelo decreto 
de 21 de uovembro de 1895 passaram d'esta freg. 
para a de Anta os logares de Estrada, Mocho e 
“Paboaça; e por carta de lei de 17 de agosto de 
1899 foi a mesma freguezia de Espinho elevada 
4 categoria de conc. de 4.º ordem. Em 1840 ainda 
esta villa não passava d'uma informe agglomera- 
ção de pequenas casas de taboado, chamadas pa- 
lheiros, occupadas por peseadores. Foi sendo moda 
entre as familias abastadas da Villa da Feira, ir 
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ali tomar banhos, c muitas d'ellas ali construiram. 
palheiros proprios. Ao principio tambem era moda 
serem feitos de taboas, mas or alguns os cons- | 
truiram de pedra e cal, continuando a ser terreos. 
im 1843, o commendador José de Sá Couto, rico 
industrial fallecido ha já bastantes annos, dono 
d'uma fabrica de papel da freguezia de Oleiros, 
construiu uma bella morada de casas, de pedra e 
cal, ampla e elegante, com um audar. Outras pes- 
soas lhe seguiram o exemplo, construindo propric- 
dades mais ou menos vastas, mas sem regulari- 
dade no seu alinhamento. A camara da Feira 
providenciou então, marcando os arruamentos, e 
as edificações que se seguiram formaram ruas re- 
gulares. Como está sobre a praia do Atlantico, o 
seu solo é areia, porém, mesmo proximo da po- 
voação ha terrenos cultivados e ferteis, E' uma 
vasta, amena e saudavel planicie, com abundan- | 
cia de agua As invasões do Oceano começaram 
pouco a pouco, em 1890, a destruir Espinho, espe- 
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andar. À linha ferrea, havia alguns annos antes 
que se mudara para cerca de 40 m. acima do 
ponto em que estava assentc, e parece que sc 
pensou em a desviar ainda mais para o interior, 
edificando-se uma nova estação. Quaudo, nas ma- 
rés vivas, o nar começou a avançar e a destruir 
as edificações que encontrava no caminho, o go- 
verno mandou ali dois engenheiros examinar o 
local e inquirir dos factos. As invasões oceanicas 
attribuiam-sc, na localidade Á construcção, do 
porto de Leixões, que lhe fica na direcção do 
uorte, a maior violencia das correntes, que d'este 
modo galgaram a praia, arrebataudo as casas pro- 
ximas Parece, porém, que não scria este o motivo 
de semelhante phenomeno, porque ainda antes 
da coustrueção do porto dc Leixões, já se havia 
produzido uma violenta maré. que destruiu as 
primeiras filas de casas. Espinho está hoje muito 
florescente, e durante a estação balnear torna-se 
alegre c muito animada. E' perfeitamente uma 
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Avenida Serpa Pinto em Espinho 


cialmente na?parte habitada"pela classe piscato- 
ria, e“constituida'de agrupamentos de palheiros 
separados por estreitos beccos mal calçados exha- 
lando cheiros nauseantes. Os estragos fôram cnor- 
mes, DO que os joruaes da epoca muito falaram. 
O velho Espinho ficou todo invadido pelo mar, 
perdendo-se a Praça Velha, onde desembocavam 
varias ruas cortadas por muitas travessas. A cha- 
mada rua Direita, fôra a principal da povoa- 
o onde estava a casa da antiga Assembléa, de- 
rontando com a praça, e na esquina opposta å 
propricdade de Sá Couto, em que falâmos; o resto 
cram pequenas ruas tortuosas onde se viam mi- 
seraveis habitações dos pescadores, casas de ba- 
nheiros, etc. Em 1896 continuaram as invasões 
do Oceano a fazer notaveis destroços. A casa de 
Sá Couto tambem não escapou 4 devastação, po- 
dendo-se apenas salvar a mobilia que a guarnc- 
cia. A agua arrastou quasi todo o banco enorme 





de areia qne defendia a linha ferrea, cavando 
fundo e para o interior quasi até å altura de um 


villa moderna. À egreja de N. S. da Ajuda vcs- 
tia-se de gala no ultimo domingo de setembro, 
para receber as grandes romarias que durante 
os tres dias ali concorriam, vindas dos povos vi- 
sinhos de Aveiro, Feira, Ovar, e d'outras povoa- 
ções. Ultimamente a egreja foi destruida pelo 
mar. No dia 29 de junho tambem costuma haver 
uma romaria, que é muito concorrida. Espinho 
tem est. telegr. post. com servico de emissão c 
pagamento de vales c de encommendas, permu- 
tando malas com a R. A. N.; est. do caminho de 
ferro entre as de Esmoriz e de Estarreja; mer» 
cado nos dias 1 e 16 de cada mez, e mercado pcer- 
manente no Cruzeiro; medicos, pharmacias, no- 
tario, hoteis, agencias dos seguros Confiança, Bo- 
nança, Fenix, Internacional, Portugal e Seguran- 
ça; associação de soccorros mutuos; bombeiros 
voluntarios, cafés, casinos, eollegios do sexo fe- 
minino ; fabrica de conservas alimenticias impor- 
tantissima, em que emprega 1:000 operarios ; 
companhia geral de luz electrica ; deposito de 
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polvora do Estado; Soeiedades de reereio: As- 
semoléa de Espiuho, Delegação do Real Velo do 
Porto, Gymnasio de Espinho, Plilarmonica da 
Real Fabrica de Conservas, Theatro Alliança ; 
praça de touros, muitos e diversos estabeleci- 


mentos commereiaes, ete. O principal commereio | 


é o da pesea da sardinha. Espinho pertence å 5. 
div. mil., 9. brigada, grande eirewnsripção mil. 
central, e ao distr. de reerut. e res. n.º 24, com a 
séde em Aveiro. O cone. compõe-se só d'uma fre 
guezia. Ao N da pov. ha a Ponte dos Suspiros 
(ponte d'Anta) e o pittoresco logar onde se vê 
uma gruta na encosta da fonte do Môcho. E" um 
logar muito poetico pela aecidentação do terreuo, 
e pela grande quantidade de limpida agua que 
bróta em jorros de grandes penedias, e que é 
aproveitada para motor de varios moinhos, que se 
estendem ao longo d'um pittoresco riacho. Em 
Espinho teem sido publicados os jornaes seguin- 
tes: Defensor d'Espinho (O), em publicação; 
Gazeta de Espinho, 6 de janeiro de 1901; em 
publicação; e o numero unico: Tretas de Mor- 
rer, setembro de 1896. | Pov. e freg. de S. Mar- 
tinho, cone., com., distr. e arceb. de Braga; 357 
hab. e 83 fog. Tem ese. do sexo f m. À pov. dista 
5 k. da séde do cone. O deão da sé de Braga apre- 
sentava o vigario, que tinha 505000 réis. Per- 
tenee à 3.º div. mil. e ao distr. de reerut. e res. 
n.º 8, com a séde em Braga. || Pov. e freg. de S. 
Pedro, da prov. da Beira Alta, cone. e com. de 
Mangualde, distr. e bisp. de Vizeu ; 1:425 hab. e 
329 fog Tem escolas para ambos os sexos, e est. 
post., permutando malas com Mangualde. A pov. 
dista t k. da séde do cone. Os condes de Bel. 
monte apresentavam o abbade, que tinha 5005000 
réis. À pov. perteuce á 2.º div. mil. e ao distr. de 
reerut. e res. n.º 14, com a séde em Santa Comba 
Dão. | Pov. e freg. de S. Pedro, da prov. da 
Beira Alta, cone. de Mortagua, com. de Sauta 
Comba Dão, distr. de Vizeu, bisp. de Coimbra; 
1:387 hab. e 411 fog. Tem escolas para ambos os 
sexos, e caixa post. A pov. dista 7 k. da séde do 
cone. e está situada na margem direita d'nm af- 
fluente do rio Mondego. O cabido da sé de Coim- 
bra apresentava o vigario, que tinha 2205000 
réis. No principio da monarehia foi villa, tendo 
foral, dado por D. Affonso I em 1144. A terra é 
fertil, e pertence å 2.º div. mil. e ao distr. de 
reerut. ¢ res n.º 14 com a séde em Santa Comba 
Dão. || Povoações nas freguezias: N. S,* de Con- 
Gozende, de Ádorigo, conc. de Taboaço, distr. de 
Vizeu. || Santa Maria, de Alcofra, enne. de You- 
zella, do mesmo distr. || S. Miguel, de Lobrigos, 
cone. de Santa Martha de Penaguião, distr. de 





Villa Real. || S. Felix, de Marinha, cone. de V. N.º 


de Gaia, distr. do Porto. || O Salvador e cone. de 
Miranda do Corvo, distr. de Coimbra. || S. Este- 
vão, de Moldes, cone. de Arouca, distr. de Aveiro. 
IS. João Baptista e conc. de S. João da Pes- 
queira, distr. de Vizeu. || Santa Luzia, de Poma- 
res, couc. de Arganil, distr. de Coimbra. || N. 5. 
do Rosario, de Aleovo da Serra, cone. da Ceia, 
distr. da Guarda. 

Espinho Grande e Pequeno. Duas povoa- 
cues na treg. de N. S.a d'Assumpção, e eone. de 
Proença a-Nova, distr. de Castello Branco. 

Espinhosa. Pov. e freg. de N. 8º? da Coneci- 
ção, da prov. da Beira Alta, conc. e eom. de 5. 
João da Pesqueira, cone. de Vizeu, bisp. de La- 
mego: 434 hab. e 114 fog. Tem escolas para an- 
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bos os sexos, e caixa post. A pov. dista 9 k. da 
séde do cone. e 4 k. da margem esquerda do rio 
Torto. Pertence à 2.º div. mil. e ao distr. de 
recrut. e res. nº |, com a séde em Lamego. || Po- 
voações nas freguezias: S. Pedro, de Avioso, 
cone. da Maia, distr. do Porto. i S. Thiago, de 
Soppo, cone. de V. N. da Cerveira, distr. de 
Vianna do Castello. 

Espinhosella. Pov. c freg. de Santo Estevão, 
da prov. de Traz-os-Montes, cone., com., distr. e 
bisp. de Bragança ; 648 hab. e 148 fog, Tem ese. 
do sexo mase. e est. post. permutando malas com 
Bragança. A pov. dista 10 k. da séde do cone. e 


| fica proximo do rio Baceiro. A Casa de Bragança, 


donataria d'esta freg., apresentava o abbade, que 
tinha 4005000 réis de rendimento. Pertence à 6.º 
div. mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 10, com 
a séde em Mirandella. 

Espinhoso. Povoações nas freguezias: Santa 
Marinha, de Arosa, cone. de Guimarães, distr. de 
Braga. || 5. Nicolau, de Candedo, cone. de Vi- 
nhaes, distr. de Bragança. 

Espinola. Familia das mais nobres da repu- 
bliea de Genova, que passou d'ahi a Hespanha e 
depois a Portugal, em 1513 ua pessoa de Luciano 
Espinola. As suas armas são : em campo de ouro 
uma faxa xadrezada de vermelho e prata de tres 
peças em pala, sobre o campo de eima, pegado à 
faxa, uma especie de ponta de lança, tlôrdelizada 
de vermelho ; timbre um ramo de espiuheiro de 
vermelho Alguns trazem em vez da ponta da 
lança flôrdelizada um ramo de espiuheiro tam- 
bem vermelho. 

Espinola (Fr. Fradique). Monge da ordem de 
S. Bernardo. lira natural de Lisboa, onde tam- 
bem fallecen a 9 de dezembro de 1708, em edade 
muito avançada. Era filho de Jacome. Autonio 
Merelli e de D. Seraphina Froes. Professou no 
mosteiro d'Aleobaça a 17 de abril de 1651. Foi 
mestre de noviços, secretario do geral fr. Luiz 
de Faria, duas vezes definidor em 1693 e em 
1694, confessor do reformado convento da Naza- 
reth, de Lisboa, abbade do convento do Desterro, 
de Lisboa, e prior do de Odivellas onde proceden 
grandes melhoramentos. Escreveu: Directorio de 
religiosas... conforme a doutrina de S. Francisco 
de Salles, Lisboa, 1676; Desejos do céo, vozes de 
varões illustres para todo o genero de pessoas po- 
derem viver christã e religiosamente, Lisboa, 1694; 
Atalaya do amor divino, Lisboa, 1695; Chave do 
Paraizo, com que na hora da morte se abrem as 
suas portas, Lisboa, 1692: ontra edição em 1732; 
Escada da Bemaventurança, composta de trezen- 
tos e cincsenta aforismos asceticos, etc., Lisboa, 
1699; Regra de S. Bento, traduzida do latim em 
portuguez, Lisboa, 1695; fizeram-se mais edições; 
a 5a é accrescentada com as cartas e praticas do 
mesmo santo, Lisboa, 1723; Escola Decurial de 
varias lições, Lisboa: parte 1, 1696 ; parte 11, 
1697; partes 111 e 1v, 1698; parte v, vı e vu, 1699; 
parte vin, 1100 ; parte 1x, 1701; parte x, 1402; 
parte x1, 1707 ; parte xn, 1721, 'Fodas estas par- 
tes, ou quasi todas, se reimprimiram depois pe- 
los anuos de 1733 a 1736 

Esplnola (Pedro Arvellos). Cirurgião da real 
camara e ajudante do cirurgião-mór dos exerci- 
tos, que viven no seculo xvir. Foi nomeado ci- 
rurgião-lente do hospital de Todos os Santos em 
1729, passando a cirurgião dos males em 1735. 
Em 22 de março de 1750 teve a nomeação de 
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lente de cirurgia. Pedro Arvellos Espinola, au- 
xiliado com os seus collegas Manuel Vieira e 
Antonio Soares, embalsamou em 1750 o cadaver 
de D. João V. Tinha o fôro de fidalgo. Ignora-se 
as datas do nascimento e fallecimento, mas ainda 
vivia em 1790 já em edade muito avançada. 

Espinosa. As armas d'esta familia são: es- 
cudo partido em faxa, a primeira partida em 
pala, na primeira d'estas em campo vermelho um 
ramo de espinheiro da sua côr florido e perfilado 
de ouro com raizes de prata, na segunda, no mes- 
mo campo vermelho, um leão de ouro ; a segunda 
faxa de prata com uma corneta de caça de negro 
com os bocaes de ouro e cordões de vermelho ; 
timbre o leão do escudo com um ramo de espi- 
nheiro na garra. 

Espinosa (Francisco de). Professor de mathe- 
matica, natural de Leiria. Escreveu: Prognos- 
tico diario das marés, de um dia successivamente 
em outro dia, com o kalendario, mudanças de tem- 
po, e aspectos da lua com o sol, e seus eclipses, para 
o anno de 1661, Lisboa, 1660. 

Espinosa /Manuel de). Licenceado em Direito 
civil, e poeta. Escreveu muitas poesias em latim, 
que mereceram os elogios de Manuel de Galhe- 
gos. Parece que nunca se imprimiram. 

Espinosa (Pedro Cordeiro). Doutor em Cano- 
nes pela Universidade de Coimbra, lerte substi- 
tuto na mesma faculdade, ete. N. em Angra do 
Heroismo. Era filho de Manuel Cordeiro e de Ma- 
ria Espinosa. Depois de estudar as primeiras le- 
tras na sua patria, veiu matricnlar-se em 1650 na 
Universidade, onde se graduou em mestre d'Ar- 
tes, e se doutorou em Canones. Sendo juiz apos- 
tolico em Lisboa, foi promovido a deão da cathe- 
dral da Bahia, e conunissario da bulla da Cru- 


zada n'aquelle districto, subindo depois a desem- | 
bargador da Relação da mesma eidade. Foi no- | 


meado prelado no Rio de Janeiro, por ainda não 
ter bispo, mas não acceitou a este honorifico lo- 
gar. Escreveu uns Commentarios ás ordenações do 
Reino de Portugal, livro que ficou inédito. 

Espio. Pov. na freg. de S. Christovão, de Es- 
padanedo, conc. de Sinfies, distr. de Vizeu. 

Espirito Santo (Fr. Bernardino do). Religioso 
da Ordem Terceira de S. Francisco, e poeta. Es- 
creveu: Ode sapphica ao Exmº e mo Sr. D. Fr. 
Manuel do Cenaculo Villas Boas, por oecasião da 
sua elevação à Cadeira Archiepiscopal de Evora, 
Lisboa, 1802; Saudades de Belmiro, pastor do Gra- 
ça, e descripção poetica do primeiro comboi do 
Brazil, Lisboa, 1804; saiu sem o seu nome, 

Espirito Santo (D. Fr. Antonio da). Religioso 
da ordem dos carmelitas descalços. N. em Mon- 
temór-o-Velho em 1618; fal. a 27 de janeiro de 
1674. Era filho de Jeronymo Soares Carraça e de 
Filippe Gaspar. Professou no convento de N. Sr. 
dos Remedios, de Lisboa, a 29 de maio de 1636. 
Aprendeu no collegio de Coimbra as sciencias 
l maiores, que depois dictou por muitos annos no 
mesmo collegio. Foi prior do referido convento 
dos Remedios, definidor da provincia, e por fim 
geral de toda a congregação em Hespanha. Sen- 
do eleito bispo de Angola por D. Pedro II, par- 
tiu para a sua diocese em companhia do gover- 
nador Pedro Cesar de Menezes, em cuja viagem 
padeceu um lastimoso naufragio junto de Ben- 
guella a 9 de novembro de 1673, de que escapou 
milagrosamente, e chegando ao seu destino a 9 de 
dezembro seguinte, tomou posse no dia 11. Dei- 
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xou impressas varias obras de Theologia escriptas 
em latim. 

Espirito Santo (Antonio José do). Organista 
c mestre da capella real da Bemposta nos princi- 
pios do seculo xviu. 

Espirito Santo (Hr. Braz do). Religioso da 
ordem de S. Francisco. N. em Lisboa em 1598, 
onde tambem fal. a 21 de setembro de 1638, Era 
filho de Sebastião João e de Maria Mattos. Es- 
tudou philosophia e theologia com muito apro- 
veitamento. Professou no convento de S. José de 
Ribamar, a 19 de maio de 1625. Foi prégador 
abalisado. Escreveu um Tratado theologico, e dci- 
xou manuscripto, prompto para a impressão. Kes- 
posta a mil e quatrocentas duvidas que se pódem 
formar no santo exercicio da oração. 

Espirito Santo (Soror Brites do). Abbadessa 
do convento de Santa Clara de Evora. Chamava- 
se no seculo I. Brites de Menczes, e era filha de 
D. Christovão Manuel de Vilhena, commendador 
de S. Paulo de Chão de Maçãs da ordem de Chris- 
to, e de sua segunda mulher, D. Joanna de Fa- 
ria; irmã de D, Sancho Manuel, 1.º conde de Vil- 
la Flôr que tanto se distinguiu na batalha das 
linhas d'blvas, e em outras, no tempo da guerra 
da Restauração de 1640. N. em Chão de Maçãs 
em 1606, fal. a 13 de agosto de 1696. Deixando o 
mundo, professou no referido convento de Santa 
Clara. Escreveu um Memorial de algumas religio- 
sas cminentes em virtude, que floresceram no con- 
vento de Santa Clara de Evora, que o qual ficou em 
manuseripto 

Espirito Santo (Soror Cecilia do). Religiosa 
do convento das Chagas, de Villa Viçosa, que fal. 
a 30 de janeiro de 1727. Era filha de Domingos 
Antunes e de Maria Lopos de Bettencourt. Foi 
muito inclinada à poesia, e publicou um romance 
muito extenso de sua composição, intitulado: Col- 
loquios com Christo crucificado de um pecador ar- 
rependido. 

Espirito Santo (Fr. Cosme do). Religioso fran- 
eiscano da provincia de Santo Antonio do Brazil, 
da qual foi duas vezes provincial. Fal. no conven- 
to de S. Antonio de Paraguassú, em 15 de junho 
de 1722. Escreven: Estatutos da provincia de San- 
to Antonio do Brazil, tirados de varios Estatu- 
tas da ordem, accrescentando n'elles o mais util e 
necessario á reforma desta Provincia, Lisboa, 
1717. Publicou e offereceu a I). João V o Cerimo- 
nial dos Capuchos da Provincia de San'o Antonio, 
do Brazil, eseripto por fr. Lourenço da Resurrei- 

ão. 
i Espirito Santo (Dclphina Perpetua do). Anti- 
ga actriz, que foi uma das maiores glorias do 
theatro portuguez. Era mais conhecida pelo 
uome de Delphina e no palco chamavam- 
lhe familiarmente Avósinha, pela considera- 
ção, estima e respeito que a todos merecia. N. 
em 20 d'abril de 1818, fal. a 22 de setembro de 
1981. Não conheceu seus paes, que a engeitaram 
na data referida de 20 de abril de 1818; teve, po- 
rém, por madrinha uma pobre mulher, que lhe 
poz todo o seu nomc, e a creou carinhosamente, 
estimando-a como se fôsse sua propria filha. Dcl- 
phina foi crescendo, e a pobre mulher tratou de 
lhe sondar à vocação, procurando applical-a a um 
honrado e ganancioso mister. À pequenita occu- 
pava-se cm fazer recados, e parece, que era mui- 
to atfeiçoada a umas bailarinas de S. Carlos, a 
casa que mais frequentava, por ser ali muito quc- 
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rida. Algumas vezes foi com ellas ao theatro, onde 
as via dançar, e voltava enthusiasmada. Algum 
tempo depois falleceu a mãe adoptiva, que muito 
a sensibilisou. Vendo-se só, e ainda tão nova, as 
bailarivas a receberam em sua casa. Delphina 
vivia então muito alegre; ia aos espectavulos, e 
em casa, entregava-se å costura e aprendendo a 
dançar uas horas vagas. Aos 19 annos já dançava 
com muito garbo e firmeza, e graças aos empe- 


nhos das suas amigas e protectoras, conseguiu | 





Delphina Perpetua do Espirilo Santo 


ser incorporada no numero das bailarinas do thea- 
tro de S. Carlos. Era então empresario, por amor 
à arte, o falleeido conde do Farrobo, millionario, 
que foi sempre amador das bellas artes e prote- 
ctor dos artistas, tendo vehemente paixão pelo 
theatro e pela musica. N'essa epoca estava no 
auge da sua grandeza. Uin dia lembrou-se de dar 
uma recita de drama e comedia no seu elegante 
theatro da quinta das Laranjeiras, e tratou im- 
mediatamente de pôr em pratica a sua idéa, co- 
meçaundo por escolher pessoal ageitado ao inten- 
to, na sua companhia de S. Carlos. No numero 
das escolhidas entrou Delphina, que secebeu a 
noticia coin o maior prazer, porque a vida de bai- 
larina já lhe aborrecia e desejava entregar-se À 
arte de declamação. Distribuiram-lhe um pequeno 
papel de creada na comedia Mulher, marido e 
amante, que ella desempenhou com muita graça 
e naturalidade, recebendo muitos applausos. N'a- 
quella epoca dirigia o theatro da Rua dos Condes 
Emilio Doux, um fraucez de grande merecimento 
e muito conhecedor da arte dramatica, que foi 
mestre dos nossos antigos artistas, que se torna- 
ram notaveis, como kEinilia das Neves, Talassi, 
Tasso, Epiphanio, Rosa, ete. Queixavam-se mui- 
tos da sua direeção despotica, e para o guerrear, 
formou-se uma sociedade para o theatro do Sali- 
tre, com o nome de Associação de Gil Vicente; a 
organisação da companhia toruou-se um tanto dif- 
fieil pela falta que existia de artistas, mas afinal 
organisou-se recrutando-se novos actores. Repre- 
sentaram-se duas peças que fizeram verdadeiro 
successo: O Fronteiro d'Africa, de Alexandre 
Hereulano, e Os ultimos tres dias d'um condemna- 
do. Querendo representar o Roberto do Diabo, a 
empresa contratou Delphira para executar a mi- 
mica da scena do sonho. Pela fórma como se hou- 
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ve, e pelos creditos que creára como actriz no tea- 
tro das Laranjeiras, foi escripturada para o Sali- 
tre, a conselho do conde do Farrobo, onde se es- 
treou na comedia de Moliére. o Peão fidalgo. N'es- 
ta e n'outras peças que se seguiram, mostrou Del- 
phina desde o começo da sua carreira, um gran- 
de talento scenico, e muita disposição para o na- 
turalismo. Quando uma associação de artistas to- 
mou por empresa o theatro da Rua dos Condes, 
por indicação de Almeida Garrett, foi contrata- 
da a aetriz Delphina, debutando no drama As 
duas filhas. Distinguindo-se tambem nos dramas: 
O dote de Suzanna, Magdalena e Reinado de Luiz 
XV. Construindo-se o theatro de D. Maria Il em 
1846, passou para ali a sociedade dos artistas que 
funccionava no da Rua dos Condes, e Delphina 
foi convidada para se incorporar na mesma com- 
panhia, sendo então classificada primeira actriz 
comica, por um jury composto de Antonio Feli- 
ciano de Castilho, mais tarde visconde de Casti- 
lho, Rebello da Silva, Mendes Leal e Rodrigo 
Felner. Desde essa epoca as suas notaveis crea- 
ções, os papeis de generos bem diversos de que se 
encarregou, a clevaram à categoria de actriz de 
primeira ordem, tanto no comico, como no dramati- 
co. Em 1866, quando Francisco Palha deixou de ser 
cominissario regio do theatro de D. Maria II e saiu 
de lá com a maior parte dos artistas principaes da 
companhia, tomando o da Rua dos Condes, em 
quanto se edificava o novo theatro da Trindade, 
Delphina acompanhou-o. Foi na Rua dos Condos 
que se representou pela primeira vez 4 familia 
Benoiton, em que a apreciada actriz teve uma das 
melhores ereações da sua vasta galeria ar- 
tistica. Na Trindade, tambem se dedicou à opera 
burlesca, distinguindo-se no Barba azul, na Ilha 
de Tulipatan, na Princeza de Trebizonda, ete. 
Sentindo-se muito doente e cançada, Delphina, 
em 1580, viu-se obrigada a deixar o theatro, e a 
ultima peça que representou foi o Avarento, de 
Moliêre, em 1 de julho. Assim se encontra Mo- 
lière no começo e no fim da sua vida artistica: 
O Peão fidalgo, com que debutou no Salitre, e no 
Avarento, sua despedida na Trindade. Delphina 
voltou ainda À scena, d'ali a dois mezes, para re- 
presentar o Barba Azul, na reapparição da aetriz 
Anna Pereira no theatro da Trindade, d'onde se 
havia afastado. Fôram essas recitas a 17, 19 e 22 
de setembro de 1850, e exactamente um anno de- 
pois fallecia. O seu funeral foi uma grandiosa 
manif stação da sympathia e da estima que tinha 
de toda a gente, collegas e publico, À avósinha 
morreu pobre, porque todo o seu dinheiro distri- 
buia-o aos necessitados, que perderam na talento- 
sa artista uma desvelada protectora. O seu repor- 


| torio era enorme; além das peças já meneioua- 


das, lembra-nos as seguintes: Mineiro de Cascaes, 
Diabo a quatro, Antes na provincia, Odio de ra- 
ça, Camões do Rocio, A afilhada oo barão, Fructos 
e flôres, O medico á força, Lei dos Morgados, San- 


| tinha de pau carunchoso, Pupillas do sr. reitor, 


Casado e solteiro, Amor joven em peito velho, Os 
primeiros amores de Bocage, Os homens do mar, À 
Gran-duqueza de Gerolstein no penultimo andar, O 
sr. Procopio Baeta, Fortuna e trabalho, Não se 
casem assim, A Familia, Nobreza por nobreza, Jus- 
tina, Penitencia, Vingança, No tempo dos france- 
zes, Jogo, Demonio do jogo, ete. 

Espirito Santo (Ir. Domingos do). Religioso 
da ordem dos eremitas de Santo Agostinho. N. 
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Em Lisboa, e fal. em Gôa em 1628. Era filho de | de janeiro do 1674. Era filho de Paulo Barroso e 


Balthazar Ferreira e de Anna Pessoa. Professou 
no convento da Graca, da sua patria, a 2 d'outu- 
bro de 1601. For depois estudar plulosophia no 
collegio de Gôa, onde exerceu duas vezes o cargo 
de reitor. Era muito versado em theologia moral, 
lustoria, e privilegios da sua ordem Esereveu : 
Breve relação das Christantades, que os religiosos 
de nosso padre S. Agostinho teem à sua conta nas 
partes do Oriente, e do fructo que w'ellas se faz, 

“tirado principalmente das cartas que n'estes annos 
de lú se escreveram, Lisboa, 1630. Saiu posthuma, 
sem o nome do autor. Deixou varias obras ma- 
nuseriptas, entre as quaes se conta uma Chro- 
nica da religião de Santo Agostinho. 

Espirito Santo (Fr. Feliz do). Religioso da 
ordem de Santo Agostinho. Chamava-se no seculo 
Manuel Pitta Calheiros. Era natural do Porto, 
mas ignoram-se as datas do nascimento e falle- 
cimento. Fóram seus paes José d'Almeida Pitta 
e Izabel Soares. Applicou-se na Universidade de 
Coimbra à faculdade de Direito, tomou o grau de 
bacharel, mas não continuou o curso, e fez-se re- 
ligioso, professando no convento de N. S.! da 
Conceição do Monte Olivete, a 23 de agosto de 
1681. Deixou manuscriptos alguns Autos sobre 
assumptos religiosos. 

Espirito Santo (Fr. Francisco do). Religioso 
da ordem de S. Franeisco N. em Amarante em 
1588; fal. em 29 d'outubro de 1666. Era filho de 
Diogo Cabral Barbosa e de Ð. Filippa Pinheiro. 
Estudou a lingna latina na terra da sua natura- 
lidade, e humanidades no colegio dos jesuitas de 
Braga: professou no convento do Porto a 6 de 
julho de 1610. Foi apreciado prégador, guardião 
dos conventos de S. Paio do Monte, Guarda, 
Alemquer, Porto e Lisboa, até ser provincial; 
visitador da provincia da Ordem Terevira de S 
Francisco, e presidente do capitulo celebrado a 
16 de novembro de 1641. Deixou imanuseriptas 
umas Arvores gencalogicas. 

Espirito Santo (Fr. Gregorio do). Religioso da 
congregação de S. João Evangelista, que viveu 
no seculo xvin. Era natural de Evora, e filho de 
Franeisco Vidigal e de Maria Thomé Professou 
no convento de Xabregas a 22 de março de 1695. 
Escreveu em latim um Curso philosopkico. 

Espirito Santo (Fr. Gregorio do). Religioso 
da ordem de S. Bento N. na freg de Santa Chris 
tina, a pouca distancia de Arrifana de Sousa, em 
4 de mareo de 1643 ; fal. em Coimbra a 2 de se- 
tembro de 1726. Professou em 1 de novembro de 
1664 no convento benedictino de Rendufe, e pas- 
sando À Universisade doutorou se em theologia, 
ficando como lente d'esta faculdade. Foi eleito 
abbade do collegio de Coimbra em 1°95, e geral 
da ordem em 1114. Deixou manuseriptas umas 
Annotações sobre a quantidade das syllabas, con- 
forme a Árte do padre Manuel Alvares. 

Espirito Santo /Soror Guiomar). Abbadessa 
do convento da Castanheira, que fôra fundado 
por seus paes os 1% condes d'este titulo, D. An- 
tonio de Athaide e D. Anna de Tavora. Fal. a 22 
de maio de 1603, deixando manuseripta a Vida 
da veneravel Maria Mecia da Conceição, religiosa 
do mosteiro da Castanheira, que morreu em 1580. 

Espirito Santo (Fr. Jusé do). Religioso da or- 
dem dos carmelitas descalços. N. em Braga em 
dezembro de 1608, sendo baptisado no dia 
25 do referido mez e auno; fal. cn Madrid a 27 
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de Catharina Fraucisea, pessoas nobres e opu- 
lentas. Do estudo das primeiras letras passou 
para as aulas de grammatica, rhetorica e philo- 
sophia; aprendeu com dedicação theologia a poe- 
sia latina e portugueza. Era filho unico, herdeiro 
d'uma graude casa, porém tudo despresou para 
se eutregar à vida religiosa. Entrou uo noviciado 
de Lisboa a 2 de junho de 1632, contando 23 annos 
emeio de edade eprofessou a 5 de junho de 1036; foi 
o primeiro religioso que saiu de Braga para o Car- 
melo. Para se entregar a uma vida austera par- 
tiu para o Bussaco, então um deserto, que servia 
de desterro, mas não o deixaram ali permanecer, 
porque recebeu ordem de vir ensinar philosophia 
e theologia em Coimbra, a cujo ensino se dedicon 
com os mais proficuos resultados desde 1643 até 
1652. Tornou-se notavel em todos os ramos de 
theologia, sendo reputado como oraculo, tanto em 
Portugal como em Madrid, onde o veneravam. 
Sendo o sem nome celebre na oratoria á face da 
Universidade, prégaudo na real capella com ge- 
ral estima, os prelados serviram-se do seu pres- 
timo para propagar o instituto ua sua patria. Le- 
vado da obedieacia, saiu de Coimbra nos fins do 
anno de 1652, e caminhou para Braga sem alfor- 
ge e sem dinheiro. Ali venceu dificuldades, lu- 
etando com os religiosos e paroelos que se oppu- 
nham à fundação, contudo, dentro d'um mez al- 
cançou as licenças, è ao mesmo tempo arranjou o 
hospicio, e com 3 companheiros principiou a vida 
regular no dia 1 de fevereiro de 1653, em S. Se- 
bastião das Carvalheiras. Ganhando a sympathia 
local, conseguiu em 1654 mudar o hospicio para 
logar apropriado, e sem padroeiro formou um dos 
mais bem organisados conventos dos carmelitas 
descalços Em 1657 foi dirigir o convento de Cas- 
caes, e om 1563 teve ordem de ir para o de Evo- 
ra. Nesta oceasião chegava áquella eidade D. 
João d'Austria, preparando se para lhe pôr cerco; 
a situação do convento, que cra muito proximo 
dos muros, tornou-se deveras arriscada, tanto por 
causa dos sitiados como dos sitiantes. Fr José 
não quiz desamparal-o, e entre o chuveiro de ba- 
las e o estrondo da artilharia dos combatentes, 
conservou toda a regularidade monastica e paz 
inalteravel. A 17 de junho, estando no coro às õ 
horas da manhã com a communidade em oração, 
os hespanhoes arrombaram as portas, e entraram 
de tropel no convento, fôram ao cãro, e fr. José, 
sem se assustar, continuou tranquillo, o que as- 
sombrou o inimigo, como diz o padre Francisco 
da Fonseca na sua Evora Gloriosa. Vodo o tem- 
po do assedio, estando os hespanhoes de posse do 
convento, formando d'elle trincheiras, fr. José e 
a sua communidade continuaram com todo o so- 
cego, como se estivessem nos desertos do Bussa- 
co Respeitado cemo homem de virtude assigua- 
lada, foi lhe incumbida a fundação d'um conven- 
to na Bahia em 1665, o que se realisou em pouco 
tempo, pois em 1 de novembro do mesmo anno 
já o hospicio estava arranjado, começando a sua 
vida regular. Não só os povos, mas os homens 
mais respeitaveis muito o consideravam e vele- 
ravam. No fim do anno de 1668 recebeu ordem 
para assistir ao capitulo, e informar sobre a uti- 
lidade das missões. Partiu então em março de 
1669, e chegando a Lisboa foi escolhido para ora- 
dor nas festas da canonisação de Santa Maria 
Magdalena de Pazzi, juntamente com outros prés 
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gadores de grande fama. D. Pedro II, então ain- 
da principe regente, o chamou, instando para que 
aceeitasse um bispado no ultramar, cargo que elle 
sempre rejeitou. Partiu para Madrid em obedien- 
cia å ordem earmelitana, c ali se conservou até 
que falleccu em cheiro de santidade. Prégou na 
lingua hespanhola com a mesma propriedade de 
locução, como na materna, e attrahit tanto a at- 
tenção da côrte que muitos grandes de tlespanha 
quizeran acompanhar o seu corpo à sepultura, O 
seu retrato foi collocado no convento de S. Her- 
menegildo de Madrid, ao lado d'outros religiosos 
muito venerados. Compoz cm latim uma Theolo- 
gia Mystica, cujo manuscripto ficou em poder de 
fr. Paulo de "Todos os Santas, para se imprimir 
na Allemanha. Em castelhano esereveu: Cadena 
Mystica Carmelitana de los Autores Carmelitanos 
Descalços por quien se ha renovado en nuestro siglo 
ta doctrina de ta Thevlogia Mystica, Madrid, 1678; 
Colaciones cn la forma, que se pratican en los De- 
siertos dela Religion (ficou cm mannseripto); Ques- 
tiones Mysticas; imprimiram-se duas em 1678; Qua- 
tro Piernos de Sermones varios, publicados em Ma- 
drid. Em portuguez publicou alguns sermões, em 
1653, 1659, 1664 e 1673. Além do retrato que 
existia em Madrid, como dissémos, tambem havia 
outro no convento de Braga, que clle fundou. A 
relação minuciosa dos seus escriptos vem na Bi- 
bliotheca Jusitana, de Barbosa Machado, vol. 
1I, pag. 846. 

Espirito Santo (Fr. Lourenço do). Religioso 
da ordem de 5. Bernardo, doutor em thcologiapela 
Universidade de Coimbra. Era natural de Lame- 
go, € fal. no convento d'Aleobaça a 25 de julho 
de 1601. Professou no convento de Salzedas. Foi 
reitor do collegio de Coimbra, sendo eleito geral 
a 22 de fevereiro de 150, sendo o primeiro geral 
da congregação cisterciense, depois de se desu- 
unir dos commendatarios que a governavam. Em 
11 de junho de 1597 foi novamente eleito geral. 

Espirito Santo (Hr. Manuel do). Religioso da 
ordem dos cremitas de Santo Agostinho. N. em 
Athougnia da Baleia, e fal. em Lisboa a 2 d'a- 
bril de 1652. Era filho de Christovão de Foyos c 
de Brites Gomes. Professou no convento da Gra- 
ça, de Lisboa, a 19 de outubro de 1619, Foi mes- 
tre de theologia no collegio de Santo Agostinho, 
e doutorou-se em Italia, pela Universidade de 
Bolonha. Deixou uns commentarios latinos. 

Espirito Santo (Fr. Manuel do). Religioso da 
ordem de S. Francisco. N, em Lisboa a 14 de 
agosto dc 1653, iguora-se a data da sua morte. 
Era filho de Antonio Fernandes e de Antonia de 
Jesus. Professou no convento de Alemquer a 21 
de setembro de 1705. Foi jubilado em theologia, 
qualificador do Santo ( flicio, examinador das tres 
ordens militares, e pregador do infante D. Fran- 
cisco, irmão el-rei 1). João V. Dos seus sermões 
publicou só o seguinte: Sermão da Penitencia de- 
pois de recolhida a Procissão, que a Veneravel Or- 
den Terceira do Real Convento de S. Francisco 
da Cidade de Lisboa fez no dia quarta feira de 
Cinza 27 de Feverciro de 1732; Lisboa, 1732, 

Espirito Santo (Fr. Manuel do). Na uniea 
obra que conhecemos d'este frade, abaixo des- 
cripta, intitula se clle Indigno filho do Serafim 
Patriarca S Francisco na eformadissima Pro- 
vincia du Soledade, e Mestre de Noviços no Con- 
vento de Santo Antonio dos Olivaes de Coimbra. 


O titulo completo da obra é: Arte Nova de espi- | 
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rituaes documentos para u boa creação dos Novi- 
ços, e Recem-Professos da Provincia da Sole- 
dade da mais estreita, e regular Observancia do 
N. P. S. Francisco do Instituto dos Descalços 
neste Iteyno de Portugal. e para cômua utilidade 
de qualquer pessoa, que no caminho da Virtude 
quizer conseguir a perfeição de huma virtuosa vida, 
composta e dividida em duas partes, por Fr. Ma- 
noel do Espirito Santo; Coimbra, Na Real Ofi- 
cina da Universidade, Anno de 1704; 1 vol. 8º 

Espirito Santo (Fr. Manuel do): Religioso da 
ordem de Santo Agostinho reformado; dontor em 
Theologia pela Universidade de Coimbra. N. em 
Villa do Conde, mas ignora sc a data do falleci- 
mento. Era filho de Agostinho Alves da Costa. 
Doutorou-se a 23 de julho de 1822. 

Espirito Santo (Hr. Roque do). Religioso da 
ordem da Trindade. N. em Castello Braneo, fal. 
a 11 de março de 1590. Era filho de Praneisco 
Martins da Costa, doutor em Direito civil pela 
Universidade de Paris, e de Ignez de Gaia, sua 
primeira mulher. Professou no conveato de San- 
tarem em 1541. Foi quatro vezes provincial. Fun- 
dou o collegio de Coimbra e o convento de Ceu- 
ta, e vivendo n'esta casa religiosa foi encarregado 
pelo cardeal rei D. Henrique de resgatar o duque 
de Bragança e outros fidalgos, que tinhara ficado 
captivos na batalha d'Alcacer-Kibir. Rejeitou as 
mitias, que lhe fôram offerecidas, de Gôa, Lame- 
go e Vizeu. Compoz uma Doutrina Christã, da 
qual mandou tirar grande numero de exemplares 
que distribuiu pelos captivos que estavam no po- 
der dos infeis. 

Espirito Santo (Fr. Salvador do). Religioso 
franeiscano da provincia d'Arrabida, prégador 
dos reis D. João V, D. Affonso VI e D. Pedro lI. 
N. em Unhos, termo de Lisboa, e fal. n'esta ci- 
dade a 30 de agosto de 1659. Partiu para Londres 
em 14 de Setembro de 1663, para satisfazer os 
desejos da rainla de Inglaterra, D. Catharina, 
filha de D. João IV, que inteutava edificar em 
Loudres um convento de religiosos arrabidos. 
Acompanhou depois Francisco de Mello na ein- 
baixada 4 Hollanda, e regressando a Portugal 
continuou sendo prégador. Escreveu : Oração fu- 
nebre nas honras do il™ sr. D. Iodrigo de Len- 
castro. feitas no mosteiro dos Capuchos da villa de 
Santarem a 28 de Fevereiro de 1658, Lisboa, 1659: 
Sermão du cinza, prégado na côrte de Londres, na 
capella da Senhora Rainha da Grã-Bretanha em 
8 de Fevereiro de 1608, Londres, sem data de im- 
pressão. ndo 

Espirito Santo. Pov. e freg. da proviueia do 
Alentejo, conc. e com. de Mertola, distr. e bisp. 
de Beja; 1:859 lab. e 543 fog. Tem escolas para 
ambos os sexos e est. post. À pov. dista 11 k. da 
séde do cone. A Mesa da Consciencia e (Ordens 
apresentava o cnra, que tinha diversos generos € 
105000 réis em dinheiro. A terra é muito fertil, 
e tem muito gado. Pertenece à 4.º div. mil, e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 4, com a séde em Faro. 

Povoações nas freguezias: N. S.* da Encarna- 
ção, de Vimieiro, conc. de Arraiollos, distr. de 
Evora. | S. Miguel, de Arcozello, cone. de, V. N. 
de Gaia, distr. do Porto. | S. André, de Boidobra, 
conc. da Covilhã, distr. de Castello Braneo. || Ilha 
da Madeira; S. Sebastião c conc. de Camara de 
Lobos, distr. do Funchal./[S. Salvador, de Fei- 
tosa, cone. de Ponte do Lima, distr. de Vianna 
do Castello. |] S. Silvestre, de A dos Francos, conc. 







distr. de Vianna do Castello. || 5S. Martinho do 
Bispo, conc. e distr. de Coimbra. || Santissimo No- 
me de Jesus, de Odivellas, conc. de Loures, distr. 
de Lisboa. || S. Thiago e conc. de Soure, distr. de 
Coimbra. || Casal na freg. de N. 8.º da Annuncia- 
ção, de Espaiz, conc. de Taboa, do mesmo distr. 


| Casal na freg. de S. Pedro, de Villarinho, conc. 


da Louzã, do mesmo distr. || Quinta na freg. de 
N. 8.: da Conceição, de Arnas, cone. de Sernan- 
celhe, distr. de Vizeu. | Ilha de Santa Maria ; 
pov. e freg. de N. 8." da Assumpção, conc. e com. 
de Villa do Porto, distr. de Ponta Delgada, bisp. 
de Angra do Heroismo ; 2:502 hab. Fica situada 
à beira-mar, sobre rocha, em terreno clevado, ao 
S de Santa Barbara, de que dista 5 k. Tem esco- 
las para ambos os sexos, e eaixa post. E' fertil ew 
centeio, cevada,batata trigo, milho, e tem creação 
de gado. || Rio do distr. de Lourenco Marques entre 
os rios Manhiça, ao N, de que dista 15 k,e o 
Maputo ao S. Na margem esquerda do rio, a 
1525 de lat. S e 24º25º de long. E, crgue-se a 
fortaleza de Lourenço Marques. Tem 100 k. de 
largura. Entra nn mar por duas boccas quasi fron- 
teiras com a ilha dos Passaros. A que fica a NO 


tem 15 k. de largura. O rio é navegavel e fre- 


quentado desde que se estabeleceu o commercio 
do marfim com o sertão. Na altura da ilha do Re- 
fugio confluem no Espirito Santo os rios Matóla, 
Tembe ou Catembe, c Lourenço Marques, fi- 
cando o Matóla ao N, a pouco mais de 3 k. da 
embocadura do Espirito Santo, o Lourenço Mar- 

ues no centro, e o Catembe ao S. Em 1546, D 

oão IHE mandou assentar na margem do rio uma 
feitoria fortificada, da qual, no principio do se- 
culo x1x, ainda havia vestigios. Em 1721, uma ex- 
pedição hollandeza fundou a pouca distancia do 
estabelecimento portuguez, uma pequena feitoria 
que os cafres e os piratas inglezes arrasaram em 
1733. Os hollandezes ainda fundaram outra fei- 
toria em 1735, que não tardou a ser abandonada. 
À canhoneira portugueza Maria Anna explorou o 
rio em 1871. Os inglezes chamam-lhe English ri- 
ver, e os naturaes Anzate. || Fortaleza que defende 
o porto da Praia, na ilha Terceira. 

Espirito Santo Abrunhosa (João Manuel 
do). Doutor em Canones, pela Universidade de 
Coimbra. Natural de V. N. de Gaia ; ignoram-se 
as datas do nascimento e fallecimento, Era filho 
de Manuel dos Anjos Abrunhosa. Doutorou-se em 
1 de feverciro de 1801. 

Espirito Santo Limpo (Manuel do). Tenente- 
coronel do real corpo de engenheiros, lente de 
mathematica e de navegação na Academia Real 
de Marinha, director do Observatorio Astrono- 
mico da mesma academia, e socio da Academia 
Real das Scieucias. N. na villa de Olivença, 
quando ainda esta praça de guerra pertencia a 
Portugal, e fal. em Lisboa a 29 de outubro de 
1509. Espirito Santo Limpo pertencia primitiva- 
mente à armada real, e sendo capitão de fragata, 
é que foi passado ao exercito, por decreto de 12 
de junho de 1802, no posto de tenente-coronel de 
engenheiros. Quando era ainda cabo dc esquadra 
ho regimento de artilharia do Porto, foi preso 
por ordem da Inquisição de Coimbra, juntamente 
com José Anastasio da Cunha e ontros individuos, 
e com elles processado e penitenciado no auto da 
fé que se celebrou na sala da Inquisição de Lis- 
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s Caldas da Rainha, distr. de Leiria. || Santa | boa a 11 de outubro de 1778. Isto, porém, não 
lalia, de Gondar, cone. de V. N. da Cerveira, | 


prejudicou o seu futuro, e continuaudo os seus 
estudos, exerceu os cargos acima referidos. Era 
casado com D. Maria da Maternidade Abreu de 
Oliveira. Escreveu : Noções de manobra de navio, 
Lisboa, 1793 ; outra edição no Porto, 1819; Prin- 
cipios de tactica naval, etc , publicados de ordem 
da Academia Neal das Seiencias, Lisboa, 1795; 
Ensaio de tactica naval, por João Clerk, tradu- 
zido livremente do inglez, de ordem de S. A. It. o 
Principe Regente, Lisboa, 1801; Memoria sobre a 
applicação das mathematicas á tactica, inserta no 
Jornal Encyclopedico, em maio de 1791, pag. 133 
a 158; saiu depois, no mesmo anno, em separado, 
mais ampliada pelo autor, como titulo : Iejlexões 
sobre a applicação da mathematica à tactica; Ou- 
tra memoria sobre o mesmo assumpto da antece- 
dente, no referido Jornal, setembro de 1791, pag. 
259 à 303: Memoria sobre o restabelecimento da 
quinta ordem de marchr, alterada por haver alar- 
gado o vento, saiu na Ilistoria e Memorias da Aca- 
demia Leal das Seiencias, tomo 1; Observações as- 
tronomicas feitas no Observatorio keal da Mari- 
nha; sairam nas referidas Memorias, tomo ur, 
parte 1. Parece que deixou algumas obras ma- 
nuscriptas. 

Espirito Santo Monte (Fr. José do). Reli- 
gioso da ordem terceira de S. Francisco. N. em 
Santarem a 6 de fevereiro de 1728; ignora-se a 
data do tallecinento. Foi pregador geral, ete. 
Escreveu: Pensamentos sublimes de Massillon, 
traduzidos do Abbade de la Porte. Lisboa, 1786; 
Diccionario theologico portatil do abbade D Pros- 
pero ab Aquila, traduzido em portuguez, Lisboa, 
1789; 2.a edição em 1795; 2 tomos ; Vindicias do 
tritono, com um breve exame thevrico critico dus 
legitimas e verdadeiras regras do canto ecclesias- 
tico, Lisboa, 1791; saiu eom as iniciaes do seu 
nome; 4 Egidea, poema heroico, ou historia da 
portentosa vida do grande penitente S. Fr. Gil, 
portuguez, Lisboa, 1788; não traz o nome do 
autor. 

Espirito Santo Palhares (Fr. Alexandre do). 
Religioso frauciscano da provincia de Portugal, 
prégador muito apreciado no seu tempo. N. em 
Arcos de Valle-de-Vez, em 1749; fal. na villa de 
Pereira, a 2 de junho de 1811. Por causa d'um 
sermão que prégou no convento da listrella na 
presença da rainha D. Maria |, e de toda a côrte, 
teve de sair de Lisboa, segundo se diz, por uma 
especie de deportação a que foi condemnado go- 
vcruamentalmente para fóra da capital, para não 
mais incommodar os animos dos validos fazendo 
resoar nos pulpitos as verdades amargas, € as re- 
preliensões que eontra elles soltava, com verda- 
deira liberdade de apostolo. Foi depois para dirc- 
ctor do collegio das Ursulnias da villa de Pereira. 
O prior da freguezia d'esta villa, Tavares de Sou- 
za, publicou em 1855 e 1356 uma edição posthu- 
ma em 2 volumes dos seus sermões, com o seguin- 
te titulo: Sermões do Padre Mestre Fr. Alexandre 
do Espirito Santo Palhares, copiados dos manus- 
eriptos originaes e dados á luz por José Lourenço 
Tavares da Paixão e Sousa, Bacharel formado en 
Conones, prior da villa de Pereira, ete. A colleeção 
comprehende ao todo 36 sermões, seudo para sen- 
tir que entre elles se não encontre o mais fala- 
do de todos o que foi prégado no couvento da Ls- 
trella, a que nos referimos. 

Espirra. Pov. na freg. de N. S. da Oliveira, 
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de Canha, eonc. de Aldeia Gallega do Ribatejo, 
distr. de Lisboa. 

Espite. Pov. e freg. de S. João Baptista, da 
Estremadura, conc. e com. de V. N. d'Ourem distr. 
de Santarem, patriarc. de Lisboa; 2:235 hab. e 
468 fog. Tem esc. do sexo masc. e est. post., per- 
mutaudo malas com V. N. d'Ourem. A pov. dista 
5 k. da séde do cone. A mitra apresentava o cura, 
que tinha 1003000 réis. Ha aqui minas de carvão 
fossil. A terra é fertil e pertence à 5.º div. mil. e 
ao distr. de recrut. e res. n.º 15, com a séde em 
Thomar. 

Espiunea. Pov. e freg. de S. Martiuho, da 
prov. do Douro, conc. e com. de Arouca, distr. 
de Aveiro, bisp. do Porto; 521 hab. 132 fog. Tem 
correio. A pov. dista 7 k. da séde do conc. e está 
situada junto å margem esquerda do rio Paiva, 
em terreuo montuoso, mas fertil em cereaes, le- 
gumes e fructas, bom azeite e apreciado viuho 
verde. Cria bastante gado de toda a qualidade, 
c tem muita caça. O abbade do convento de S. 
Joio d'Alpendurada apresentava o vigario, que 
tinha 508000 réis. O r.o Paiva, que passa pela 
extremidade norte da freguezia, ivil o distr 
administrativo d'Aveiro do de Vizeu, e a prov. 
do Douro da Beira Alta. A pov. é muito autiga, 
e em muitos documentos antigos se lhe dá o ti- 
tulo de villa. Houve em Espiunca um convento 
de freiras benedictinas, que se supprimiu no se- 
culo xv, indo as freiras para o convento da mes- 
ma ordem, do Porto. A pov. Pertence à :$. div. 
mil. c ao distr. de recrut. e res. n.º 6, com a séde 
no Porto. || Povoações nas freguezias : Santa Ma- 
ria, de Carquere coue. de Rezeude, distr. de Vi- 
zeu. | O Salvador, de Villa Cova da Lixa, cone. 
de Felgueiras. distr. do Porto. 

Esplamaca. Ponta ou cabo na costa da ilha 
do Faial, a 3 k. ao S da pouta ou cabo de João 
Dias Pequeno forte. 

Esplanada. Pov. na freg. de N. 8.º dos Anjos 
e conc. de Valença, districto de Vianna do Cas- 
tello. 

Espontão. Meio pique, arma antiga dos ofi- 
eiacs de guerra. Especie de alabarda ou lança, 
de mais de dois metros de comprimento. O es 
pontão primitivo da cdade média parece ter sido 
tanto adaga de mão como uma arma de haste. A 
partir do seculo xv1, o espontiio com o seu couto 
de sete pése o seu ferro em fórma de folha aguda, 
de meio pé de comprimento, é a insignia dos of- 
ficiaes de infantaria. Deu-se-lhe mais tarde o no- 
me de partasana O verdadeiro espontão é mma 
alabarda de guerra com o ferro em fórma de fo- 
lha de salva. 

Espora. Instrumento de metal, constando or- 
dinariamente d'um arco que se adapta ao salto 
ou tacão da bota ou do sapato, e do qual såe uma 
haste terminada posteriormente em roseta mo- 
vel com pontas ou em ponta aguda, com a qual 
o cavalleiro pica ou ineita o cavallo. Durante al- 
gum tempo, do seculo x11 ao seculo xv, fôram as 
esporas douradas uma das insignias dos caval- 
leiros, mas esta moda estendia-se a todas as pes- 
soas ricas, ao passo que as esporas de guerra 
communs eram de ferro estanhado. No cerimo- 
nial antigo, as esporas eram uma das cinco pe- 
ças chamadas de grande honor, usadas nas ceri 
mounias «le investidura, nas exequias, ete. || Ca- 
valleiro de espora dourada: o que ganhava a honra 
de cavallaria. | Moço de esporas; o que acompa- 
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nhava a pé o amo junto å estribeira, ou q 
calçava e descalçava as esporas. 

Esporão. Povoações uas freguezias : N. S.º da 
Expectação, de Fermedo, cone. de Arouca, distr. 
de Aveiro. || Santa Maria Maior e conc. de Goes, 
distr. de Coimbra. || N 5." das Neves, de Midões, 
cone. de Taboa, do mesmo distr. | S. Pedro de 
France, cone. e distr. de Vizeu. || 5. Antonio e 
cone. de Reguengos de Monsaraz, distr. de Evora. 

Esporões. Pov. c freg. de S. Thiago, da prov. 
do Minho, conc., com., distr. e arceb. de Braga ; 
612 hab. c 138 fog. Tem correio. À pov. dista 4 
k. da séde do cone. e passa-lhe proximo a estrada 
real de Braga a Guimarães. À mitra apresentava 
o vigario, que tinha 805090 réis. Houve aqui um 
celleiro para emprestar milho aos pobres, fuu- 
dado por Martim Ribeiro. À terra é fertil, e per- 
tence à 3º div. mil. c ao distr. de recrut, e res. 
n.º 8, com a séde em Braga. || Povoações nas fre- 
guezias : S. Thiago, de Caldellas, cone. de Ama- 
ves, distr. de Braga. | S. Genesio, de Insua, conc. 
de Penalva do Castello, distr. de Vizeu. | Santa 
Maria, de Moreira de Rei, conc. de Trancoso, 
distr. da Guarda. 

Esposade Pov. na freg. de S. João Baptista, 


e lhe 


' da Foz do Sousa, conc. de Gondomar, distr. do 


Porto. 

Esposade de Cima, Esposade do Fundo. 
Duas povoações na freg. de S. Thiago, de Cus- 
toias, conc. de Bougas, distr. do Porto. 

Espozende. Villa da prov. do Minho, séde de 
conc. e de com. de 3.º ordem, distr. e arceb, de 
Braga, julgado municipal e relação do Porto. Tem 
uma só freg. cujo orago era antigamente N.5.º da 
Graça, e hoje é Santa Maria de Belem. Está si- 
tuada n'uma vasta planicie, cereada pelo norte, 
sul e leste, de verdejantes e fertilissimos prados, 
e de espessos pinhacs, sobre a margem direita e 
na foz do rio Cávado, com um pequeno porto de 
mar. Em frente da margem esquerda do Cávado 
fica a freg. de Fão. Julga-se que os romanos ti- 
vessem aqui estabelecido alguma estação naval, 
mas não ha nenhuns vestigios a esse respeito Ila 
opiniões, que esta pov. fósse fundada no tempo 
do seu dominio na eidade de .Íguas Celenas, hoje 
freguezia de Fão, que por acharem o sitio muito 
proprio para o seu commercio pela facilidade de 
transportes para o mar, com um rio navegavel 
até Braga, ali formaram uma colonia maritima; 
outros querem que a cidade romana Aguas Cele- 
nas fôsse a actual villa de Dareellos, (V. este no- 
me); outros attribucem a fundação de Espozende 
a varias familias da freg. de 5 Miguel das Ma- 
rinhas, que no seculo xvi vieram aqui estabele- 
cer-se para darem impulso à navegação c à pesca. 
Parece que o primitivo nome da povoação não foi o 
actual de Espozende, mas ninguem lhe conhece 
outro. O rio Cávado, como se disse, ecra navega- 
vel até Braga, Nos Annaes do Municipio de Es- 
pozende, lê-se que a barra do rio Cávado foi mni- 
to importante, chegando a existir ali ancorados 
TW a £0 navios d'alto bordo, e ainda pelos annos 
de 1507 a 1809 se fizeram grandes melhoramen- 
tos sob um plano gigantesco do enpsenhiro Cus- 
todio José Gomes de Villas Boas, mas que a in- 
vasão franceza não deixou continuar. kim 1567 
pensou se em novas obras, e o governo decreton a 
cobrauça d'um imposto sobre todas as mercado- 
rias importadas e exportadas por esta barra. e 
sobre a lotação dos uavios, com exclusiva appli- 






E 
aos melhoramentos do porto. Chegaram a 
azer-sc os competentes estudos e algumas obras 
reliminares, inas em 1868 fôram interrompidos 
os trabalhos. Em 1380 tornou a dar-se algum iin- 
pulso ás obras que contribuiram para melhorar 
as condições da barra. Comtudo, na opinião de 
pessoas entendidas c autorisadas, formou-se n'um 
pessimo sitio o caes chamado Velhano, e um ou- 
tro caes, que em 1903 ainda estava iucompleto, 
e onde o mar, por esse facto, opéra grossa derro- 


cada, destruindo uma obra que tem custado im. | 


portantes sonmas, sepultando euormes blocos no 
caual da barra, o que coustituc um perigo e nm 
obstaculo à uavegação de cabotagem ou costeira, 
já de si mnito reduzida, por causa das extensas 
dunas de arcia accumuladas à sua entrada Ao 
lado fica-lhe o autigo castello, que era a defeza 
da povoação contra as invasões dos piratas. Par- 
te das muralhas está hoje destruida. Ao defron- 
tar com o Occano divisa-se na frente do castel- 
lo o farolim do porto, que tem um fóco de luz 
dificientissima, dando muitas vezes em resulta- 
do não ser avistada por todos os que suleam as 
aguas revoltosas do mar, ainda a pequenas dis- 
tancias, e d'ahi o toruarem-se quasi nuilas as van- 
tagens. Espozeude é da Casa de Bragança, e foi 
elevada à categoria de villa por el-rei D. Sebas- 
tião a 15 d'agosto de 15412. A egreja matriz é ma- 
gestosa e elegante, tanto interior como exterior- 
wente; tem duas torres, um bom orgão é um al- 
tar valioso em trabalho de talha, ua capella-mór. 
Foi construida cm 156%, como se deprehende da 
luscripção encontrada ha poucos anuos sob o su- 
pedanco do mesmo altar. Em 1896 fizeram-se im- 
portautes melhoramentos no templo, devido 4 ivi- 
ciativa d'alguns filhos da terra, auxiliados pelo 
coneurso espontanco dos habitantes. Para esses 
melhoramentos tambem concorreram generosa- 
mente muitos dos espozentenses que se encontram 
no Brazil, provando assim os seus sentimeutos 
patrioticos. À egreja da Misericordia foi fundada 
em tempos muito remotos, parece que no seculo 
xı ou xiv; tem uma capella do Santissimo ma- 
gnifica, toda de talha dourada, c com as figuras 
dos apostolos em alto relevo. Tem tambem a ca- 
pella, chamada dos Mareantes, de coustrueção an 
terior ao resto do templo, que sc torna notavel 
pelos seus quadros representando a Paixão de 
Christo, trabalho artistico, seguudo dizem, de bas- 
tante valor. O edificio dos paços do coucclho é 
uma obra de apreciavel architectura exterior, so- 
lidamente construida sobre arearia. Data de 1732 
ou 1758 e custou 900 Z0VO réis, segundo referem as 
actas da camara d'aquella data. Mais tarde foi am- 
pliada por um dos lados para no mesmo edificio 
se reunirem todas as repartições publicas, que 
ainda hoje ali se vêem installadas. Junto fica-lhe 
uma pequena praça fechada, denomiuada Praça 
do Conde de Castro, como homenagem aos muitos 
e valiosos serviços por elle prestados a todo o 
concelho. O hospital de D. Manuel é administra- 
do pela Miscricordia, e foi fundado em 1866. 12º 
una casa espaçosa, com execllentes condições 
para o fim a que se destina, duas enfermarias e 
diferentes quartos particulares. Foi legado dei- 
xado em testamento por Manuel Pedro da Silva, 
benemerito espozendensc. Tem um cemiterio pu- 
blico, feito pela camara c aberto cm 1855; uma 
cadeia de tres pavimentos, situada no local mais 
central da villa, e um bom estaleiro onde se tem 
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feito importautes construeções navaes, O estabe- 
lecimento de banhos do mar, devido å iuiciativa 
Puma empresa particular, é tambem de grande 
utilidade. Espozende está ligada por boas estra- 
das a Vianna do Castello, Barcellos, Povoa de 
Varzim e Braga ; tem escolas para ambos os se- 
xos, sendo uma d'ellas construida cm virtude do 
legado do conde de Ferreira, est. telegraphica 
cousiderada do Estado, est. post. com serviço de 
emissão e pagamento de valles do correio e tele- 
graphicos, enbrança de recibos, letras e obriga- 
ções, e serviço de encommendas postaes, permu- 
tando malas con a R. A. M— Barcellos; feira se- 
manal, bastante concorrida, aos sabbados, meio 
dia; advogados, notarios, ancdicos, pharmacia, 


"agencias bancarias de Alliança Borges & Irmão, 
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do Porto; José Henriques Tota, de Lisboa; Pinto 
da Fonseca & Irmãos; agencias de seguros das 
companhias: Commercial; Confiunça portuense; Ga- 
rantia; Garantia litteraria; fabricas de cal, de 
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Paços do concelho 


lacticinios e de moagens a vapor; hospedarias, 
socie lades de recreio: Assembléa espozendense, 
Tennis Club; mnitos estabelecimentos diversos; 
ete. A villa, pertence á 3.º div. mil, 5º? brigada, 
grande cireumscripção mil. N. e ao distr. de re- 
crut. e res. n.º 3, com a séde em Vianna do Cas- 
tello. A terra é muito fertil em cercaes; tem al- 
guma caça, cria bastante gado, produz pouco vi- 
nho; ha muito peixe O cone. comprehende 15 fre- 
guczias, com 3:522 fog. e 14.951 hab., sendo 6:532 
do sexo mase e 8:419 do fem., n'uma superficie 
de 7:630 heet. As fregnezias são as seguintes : 
S. Paio, de Antas, 1:1856 hab.: 545 do sexo masc. 
e 641 do fem., S. Miguel, de Apulia, 1:614 hab : 
717 do sexo mase. e 397 do fem, S. Pedro Fins, 
de Bellinho, 811 hab.: 373 do sexo mase. e 468 do 
fem.; S. Claudio, de Curvos, 413 hab.: 193 do sexo 
mase. e 250 do fem.; Santa Maria dos Anjos, de 
Espozende, 1:::49 hab: 651 do sexo mase. c 395 do 
fem; S. Paio, de Fão, 1:911 hab: 721 dosexo masc. 
mase. e 1:190 do fem.; S. Salvador, de Fouta Boa, 
951 hab: 412 do sexo masc. e 539 do fem; Santa 
Marinha, de Porjães, 1:301 hab: 623 do sexo mase. 
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e 678 do fem.; S. Martinho, de Gandra, 378 hab: 
175 do sexo masc. e 203 do fem.; S. Migucl, de 
Gemezes, SVO hab: 318 do sexo masc. e 452 do fem.; 
S. Bartholomen, de Mar, 463 hab: 242 do sexo 
masc. e 226 do fem.; S. Miguel, de Marinhas, 1:783 
hab: 819 do sexo masc. e 969 do fem.; Santa Eu- 
lalia, de Palmeira de Faro, 178 hab: 36t do sexo 
masc. e 414 do fem.; Santa Marinlta, de Rio Tin- 
to, 366 hab: 168 do sexo masc. e 198 do fem.; S. 
João Baptista, de Villa Chã, 677 hab: 281 do se- 


xo mast. e 496 do fem. Além da praia de Espo- | 


zende, ha no cone. mais praias balncares: Mar, 
Fão e Apulia. O principal commereio do conc. é 
madeira e eal. Em Espozende tem sido publica- 
dos os seguintes jornaes: Briza (A), 1886. Em 
1392 reappareceu n'esta villa, com numeração no- 
va. No seu comeco foi publicação appensa á Ke- 
vista do Minho, no scu inicio em Barcellos. Es- 
pozedense (0)—22 de março de 1887. O primeiro 


jornal aqui publicado. Povo Espozendense (O), | 


24 de jnlho de 1892; em publicação. Progressista, 
17 de dezembro de 1890. Progresso (O), 16 de 
setembro de 1889 a 25 de janeiro de 1900. 

Espragal. Pov. na freg. do Salvador e eonc. 
de Odemira, distr. de Beja. 


em Maihematica e em Philosophia pela Univer- 
sidade de Coimbra, N. em Vianna do Castello a 
19 de fevereiro de 1832, onde tambem fallecen a 
28 de março dc 1834. Era filho do commendador 
Matheus dos Santos Barbosa, da casa de Espre- 
gueira, e de D. Thereza Carolina Affonso Bar- 
bosa. Tendo estudado os preparatorios em Bra- 
ga, matriculou-se na Universidade, onde recebeu 
o grau de bacharel nas duas faculdades acima 
citadas, matriculando-se depois na Escola do 
Exercito com o intuito de seguir o curso de en- 
genharia, mas interrompen os estudos e voltou 
para a sua terra natal. Seudo ali muito conside- 
rado, exereeu varios carzos, como vercador, admi- 
uistrador do concelho e juiz substituto por alguns 
annos, sendo nos de eleição popular muitas ve- 
zes reeleito. Foi tambem presidente da Associa- 
ção dos Artistas Viannenses, director do Asylo da 
Infancia desvalida, e da Companhia Fomentadora 
Viannense. e um dos mais enthusiastas fundado- 
ves do theatro de Vianna. Era proprietario 2 assi- 
duo redactor do jornal politico Aurora do Lima, 
fundado em 1855, e correspondente dedicado do 
Commercio do Porto. Quando falleceu, a Aurora 
do Lima, de 31 de março de 18S!, saiu tarjada 
de preto, contendo varios artigos commemorati- 
vos. No principal lê-se que José Affonso Espre- 
gueira fôra um «conterraneo glorioso, de talento 
productivo, de caracter energico e perseverante, 
de iniciativa audaz e triumphadora, que derrn- 
bava obstaculos e contrariedades, comprazendo- 
se na lucta, como quem tinha a consciencia plena 
da sna força.» 

Espregueira (Junuel Afonso). Bacharel em 
Mathematica pela Universidade de Coimbra, en- 
genheiro de pontes e calçadas pela Escola de Pa- 
ris, antigo parlamentar, ministro de Estado, admi- 
nistrador da Companhia Real dos Caminhos de 
Perro Portnguczes, par do reino, antigo vogal da 
junta consultiva de obras publicas e minas, ius- 
peetor geral das obras publicas, ete N. em Vian- 
na do Castello em 5 de junko de 1535. E` filho 
d'nma familia muito distincta d'aquella cidade. 


Destinando-se à vida militar, assentou praça. 
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ao m 
cm infantaria, a 6 de setembro de 1850, sen- 
do despachado alferes em 29 de julho de 1356, 
promovido a tenente em 15 de dezembro de 1868, 
a eapitão a 15 de outubro de L374. a major em 8 
de julho de 1880, a tenente-coronel em 23 de no- 
vembro de 1899, e a general de brigada a 30 do 
referido mez e anno, sendo actualmente general 
de divisão de reserva. Foi julgado incapaz do ser- 
viço activo militar em 14 de junho de 1902, por ter 
chegado ao limite da edade, mas de ha muitos an- 
nos já estava afastado, por fazer parte do quadro 
de engenheiros das obras publicas. Cursou a 
Universidade de Coimbra, tomando o grau de 
bacharel na faculdade de Mathematica. Fez o 
curso de estado maior na Escola do Exercito, e 
d'ali foi nomeado engenheiro chefe de secção 
para as obras da barra de Vianna do Castello. 
Precedendo concurso, continuou o curso de enge- 
nharia por conta do Estado, na escola de pontes 
e calçadas de Paris, em que sempre se tornou 
distincto, obtendo o diploma de engenheiro por 
aquella academia. O ultimo anno do enrso com- 
pletou-o visitando as principaes obras de cons- 
trueção em Inglaterra, Italia, Belgica e Hollanda. 


|! Em Paris foi condiscipulo de Sadi Carnot, depois 
Espregueira (José Affonso). Bacharel formado | 


presidente da Republica Franceza. Regressando 
a Portugal foi encarregado pelo governo do pro- 
jecto do porto artificial de Leixões e melhora - 
mentos da barra do Porto. Estes trabalhos tôram 
considerados como dos mais completos no seu ge- 
nero. Nomeado director das obras do Mondego e 
da barra da Pigueira da Foz, procedeu a impor- 
tantes melhoramentos, que estão descriptos mi- 
nuciosamente em relatorios publicados nos bole- 
tins das obras publicas. A proficiencia com que 
desempenhou as commissões de que fôra incum- 
bido, e os sens vastos conhecimentos em materia de 
constrneções hydraulicas, levaram o governo a 
nomeal-o director da primeira divisão hydrau- 
liea do reino, comprehendendo todos os portos e 
barras ao nortedo Mondego, exceptnando Aveiro. 
Por esse tempo deu começo de excenção ao seu 
projecto de melhoramentos da barra do rio Douro, 
c concluiu o de melhoramentos dos portos de 
Vianna do Castello e da Figueira da Foz. Sendo 
extinetas as direcções hydranlicas, continnou co- 
mo director das obras do Mondego e porto da 
Figueira da Foz, dando começo å exceução do 
projecto de melhoramento da barra ea um gran- 
de numero de trabalhos para melhorar o rio Mon- 
dego, que em 1873 fôram colligidos e apresen- 
tados ao governo, pelo então director das obras 
publicas. Ainda durante este tempo foi encarre- 
gado de inspeccionar as obras do porto artificial 
de Ponta Delgada, e de propôr a conclusão do 
projecto, que levou a cffeito, como se vê dos mi- 
nuciosos relatorios apresentados ao ministerio 
respectivo, que se publicaram na revista d'obras 
publicas. Quando a administração da Companhia 
Real dos Caminhos de Ferro Portugnezes luetava 
com as maiores dificuldades, em consequencia 
das medidas adoptadas por alguns engenheiros 
estrangeiros, que tinham suscitado eontlictos e 
indisposições com a fiscalisação do governo e o 
publico, o sr conselheiro lispregueira foi instado 
pela administração de Paris, para aeceitar o 
cargo dificil de engenheiro dircetor d'estas li- 
nhas ferreas, sem que para esta indicação hou- 
vesse outro motivo mais que a sua competeneia e 
talento apreciado nas escolas francezas, e o conho- 
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cimento de seus trabalhos considerados pela sua | foi eleito par do reino. Tem as seguintes honras: 
conseienciosa execução e probidade na sua direc- ! grande oMeial, conmendador, oficial e cavalleiro 


ção. A Companhia Real dos Caminhos de Ferro 
lucrou muito com esta administração, vendo o 
progressivo augmento de prosperidade d'aquellas 
linhas ferreas, que de dia para dia maior motivo 
davam para sc reconhecer que fôra bem acertada 
a escolha de tão zeloso e competente direetor. O 
sr. conselheiro Espregneira ainda hoje conserva 
o logar de engenheiro consultor da referida com- 
panhia. Estando filiado no partido progressista, 
tem sido eleito deputado em diversas legislatu- 
ras pelos cireulos de Vianna do Castello e Arcos 
de Valle-de-Vez, presidente da respectiva ea- 
mara em 1590 e em 1598, tendo já exercido estas 
funeções desde 1858, como vice-presidente em 
effeetividade. Nunca se mostrara financeiro, mas 
em 1597 publicou um livro de analyse a orça- 
mentos, intitulado As despezas publicas e a admi- 
nistração financeira do Estado; n'este trabalho 
pronunciou-se abertamente contra o systema 
adoptado pelos ministros da fazenda, de recor- 
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rerem ao eredito como um meio de saldar os de- 
Jicits orçanientaes, mostrando a nceessidade im- 
preterivel e inadiavel de realisar as maiores eco- 
nomias evitando todo e qualquer augmento de 
despeza. Dizem que este seu importante trabalho 
concorreu muito para que em agosto de 1598 
fôsse convidado para fazer parte do ministerio, 
no gabinete formado e presidido pelo sr. conse- 
lheiro José Luciano de Castro, para dirigir a 
pasta da fazenda. O novo ministro reeebeu em 

rança o eonvite por telegramma, onde estava 
fazendo uso das aguas em Chatel-Guyon, e só 
mais tarde é que tomou posse d'aquelle elevado 
cargo, ficando interinamente gerindo a pasta da 
fazenda o sr, conselheiro Eduardo Villaça, então 
ministro da marinha. Este ministerio foi demit- 
tido em 1900, conservando-se até então o sr. con- 
selheiro Espregueira na gerencia da sua pasta, 
que deixou com a reputação de administrador 
consciencioso e prudente. Em 20 de outubro de 
1904, subindo novamente ao poder o partido pro- 
gressista, tornou a scr convidado para dirigir a 
referida pastada fazenda, de que foi exonerado 
em 27 de dezembro de 1905. N'este anno de 1905 








da ordem de S. Bento de Aviz; oflicial da Le- 
gião de Ionra de França, e da Rosa do Brazil. 
Fem publieado os seguintes trabalhos: Missão 
de estudo ao porto de Antuerpia, lisboa, 1856 ; 
tem 3 mappas; À interpellação sobre as obras do 
porto de Lisboa, discurso proferido na camara 
dos deputados nas sessões de 2 e 4 de maio de 
1858, Lisboa, 1888; Memoria descriptiva do pro- 
jecto dum porto de abrigo em Leixões, Lisboa, 
1874; tem uma estampa; Relatorio dirimido a 8. 
Ex. o ministro das obras publicas, e legislação re- 
lativa ao rio Mondego, vallas e campos de Coim- 
bra, Coimbra, 1869; Memoria sobre as obras exe- 
cutadas nos campos do Mondego desde 1 de julho 
de 1866 até 31 ilc outubro de 1870, Lisboa, 1571, 
eoin 8 mappas; Helatorio sobre a administração 
do porto artificial de Ponta Delgada Lisboa, 1571; 
Projecto para a conclusão do porto artificial de 
Ponta Delgada, Lisboa, 1312; A questão Leixòcs- 
Salamanca, discurso proferido na eamara dos de- 
putados na sessão de 13 de julho de 1859, Lis- 
boa, 1889; Projecto do caminho de ferro de Mos- 
samedes, discurso proferido muma das sessões da 
referida camara em 1890, Lisboa, 1590; elato- 
rio, propostas de lei e documentos apresentados 
na camara dos deputudos, Lisboa, 1900 e 1905. 
Tem ainda publicado outros relatorios. 

Esprella. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Bougado, cone. de Santo Thirso, distr do Porto. 

Esprigo. lov. na freg. de Santa Maria, de 
Dossãos, cone. de Villa Verde, distr. de Draga. 

Esquadra. (uarta parte ou terço da eompa- 
nhia de infantaria cominandada por um cabo. |] 
Posto de policia civil ou militar. | Parte d'uma 
armada naval, composta de navios dc guerra, em 
numero de 9 a 20, commandados por um oficial 
superior. | Esquadra de observação, a que é des- 
tinada ainda em tempo de paz a observar os mo- 
vimentos dos navios estrangeiros. || Esquadra dc 
evolução, a que serve para adestrar os aspirantes 
e ofhciaes na tactica naval, bem eomo a equipa- 
gem nas manobras e exereicios. 

Esquadrão. Divisão d'um corpo de cavalla- 
ria, composto ordinariamente de duas compa- 
nhias. Um regimento tem dois ou mais esqua- 
drões. O esquadrão é a unidade tactica na eaval- 
laria, como o batalhão é na infantaria. || Termo 
antigo : uma parte do exercito, composta de in- 
fantaria e eavallaria ; divisão de armada naval. 
|| Esquadrão do marquez de Pombal, Logo depois 
da execução dos Tavoras, o ministro d'el-rei D. 
José, que então ainda não era titular, receando 
vingança dos seus inimigos, mandou para a porta 
da sua casa uma forte guarda de infantaria, e 
quando saia acompanhava-o sempre um esqua- 
drão dos dragões d'Avciro, com as espadas deseni- 
bainhadas, levando na frente um trombeta. Nas 
solemnidades da eôrte, e mesmo em ontras occa- 
siões, ia a mais um tambor. E eom todo esse ap- 
parato appareeia em publieo, ao som de caixa, 
como elle ordenava que se fizesse a publicação 
das leis. O esquadrão compunha-sc de 1 capitão, 
2 tenentes, 1 alferes, 1 furriel, 1 trombeta, 4 ea- 
bos e 39 soldados, segundo se vê n'um livro ma- 
uuseripto que pertence ao archivo do ministerio 
da guerra, o qual tem por titulo: Jemates de 
contas da companhia franca da guarda do illme e 
ex.mo sr. conde de Oeiras. V. Quadro Elementar, 
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pelo visconde de Santarem, tomo vr, pag. 131; 
Historia do reinado d'el-rei D, José e da admi- 
nistração do marquez de Pombal, por Luz Soriano, 
tomo 1, pag. 466; Perfil do marquez de Pombal, 
por Camillo Castello Branco, 1882, pag. 262. 

Esquadrilha. Esquadra composta de navios 
de guerra de pequenas dimensões, inferiores aos 
vasos de linha e às fragatas; flotilha. 

Esquartelado. Em heraldica, diz-se do eseu- 
do dividido em quatro quarteis e em ernz. Não 
sendo as divisões em cruz, diz-se dividido em 
aspa. V. este nome. 


Esquarteladura. Em licraldica: divisão do 
escudo em quarteis. 
Esqueiro. Povoações nas freguezias: S. 


Thiago, de Christello, cone. de Caminha, distr. 
de Viauna do Castello. || S. Martinho, de l;anhel- 
las, do mesmo cone. e distr. || Santa Eulalia, de 
Oliveira, conc. de Barcellos, distr. de Braga. || 
Santa Maria, de Outeiro, cone. de Cabeceiras de 
Basto, do mesmo districto. 

Esquelros. Pov. e freg. de S. Pedro, da prov. 
do Minho, cone. e com. de Villa Verde, distr. e 
areeb. de Braga; 274 hab, e 70 fog. Tem correio. 
A pov. dista 12 k. da séde do cone. Pertenceu até 
1855 ao ceue. de Villa Chã, que n'este anno foi 
supprimido, passando então para o de Villa Ver- 
de. A mitra apresentava o abbade, por concurso 
synodal, o qual tinha 3505000 réis de rendimen- 
to. A terra é muito fertil; cria bastante gado de 
toda a qualidade, c uos seus montes ha muita 
caça. Pertence à 3.º div. mil. e ao distr. de re- 
erut. e res. n.º 8, com a séde em Braga. 

Esquinheira. Pov. na freg. de X. Pedro, de 
Esmeriz, cone. de V. N. de Famalicão, distr. de 
Braga. 

Esquio. Pov. na freg. de S Sebastião, de Es- 
pinhal, cone. de Penella, distr. de Coimbra. 

Esquiró Pov. na freg. de S. Silvestre, de Re- 
quião, coue. de V. N. de Famalicão, distr. de 
Braga. 

Esquivel (Joaquim Sebastião Limpo). Amador 
de musica, tocador de eontrabaixo muito apre- 
ciado. N. em Evora a 20 de janeiro de 1836, 
onde tambem falleeeu a 11 de fevereiro de 
1889. Era filho de Jeronymo d'Aleautara Limpo 
Pimentel Esquivel e de D. Maria dos Prazeres 
de Sousa Esquivel. Sendo abastado proprietario 
em Evora, empregava todo o tempo de que podia 
dispôr, em organisar festas musicacs, tauto reli- 
giosas como profanas, que elle proprio ensaiava 
e dirigia Vinha por vezes a Lisboa tomar parte 
em concertos, tocando na orehestra como mm dos 
melhores artistas. Não faltava nunea å festa de 
Santa Cecilia, para cuja confraria eutrou como 


socio honorario em 24 de março de 1864. Fez | 


parte da orchestra da Associação Musica 24 de 
Junho, nos grandes concertos dirigidos por Bar- 
bicri em 1849. N'um concerto realisado em 19 de 
dezembro de 1863 na Academia Dramatica Lis- 
bonense, apreseutou-se a tocar uma phantasia de 


sua composição, con acompanhameuto de orches- | 


tra. Era tambem bom cantor, e como tal se apre- 
scutou n'alguus concertos de Lisboa, entre os 
quacs se nota um no Salão da 'Prindade em 
1868, e outro na Assembléa Portugueza em 1569. 
Esereveu alguma musica, especialmente para as 
solemnidades religiosas em Evora, que elle diri- 
gia, distinguiudo se uma missa de requiem e um 
septenario das Dores. 
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Essanto. Pov, do cone. de S. Salvador e distr. 
do Congo, prov. de Angola. ai 

Essengue. Pov. do cone. de S. Salvador e 
distr. do Congo, prov. de Angola. 

Essoco. Pov. do cone. de S. Salvador e distr. 
do Congo, prov. de Angola. 

Essolo Mafuta. Pov. do cone. de Santo Anto- 
nio do Zaire, distr. do Congo, prov. de Angola. 

Estabelecimento de D. Pedro V. Peitoria 
na costa do distr. de Sofala, prov. de Moçambi- 
que, Africa Oriental, ereada em 1055. V. Dom 
Pedro V. 

Estaca. Pov. na freg. de S. Christovão, cone. 
de Montemór-o-Novo, distr. de Ivora. 

Estadistica. Sciencia de governar; alta poli- 
tica; estatistica. V. Economia politica. 

Estacada. Ilha da Madeira; pov. ua freg. de 
N. Sa dos Prazeres, cone. da Calheta, distr. do 
Punclal. 

Estação. Logar determinado onde param os 
comboios dos caminhos de ferro, os vapores, ete., 
para tomar ou deixar passageiros. | O logar onde 
um ou mais navios do Estado permanecem por 
um certo tempo. 

Estacas. Pov. na freg. de S. Mamede, de 
Matta Moirisca, cone. de Pombal, distr. de Lei- 
na. 

Estacio (Emilio). Direetor technico da Com- 
panhia Portugneza de Hygiene, que em 1891 se 
fundou para continuar e desenvolver as explora- 
ções de natureza ehimico-pharmaceutica que a 
pharmacia Estacio & C.*, de Lisboa, havia em- 
prehendido. V. Hygiene (Companhia Portugueza 
de). O sr. Emilio Estacio, depois de diplomado 
cm phariacia, dedicou-se ao estudo especial da 
chimica analytica, teudo feito com distineção o 
curso de analyse chimica qualitativa e quaatita- 
tiva Publicou entre outros trabalhos, um trata- 
do de analyse chimica, prefaciado pelo nosso ce- 
lebre chimico Antonio Angusto de Aguiar, no 
qual este professor diz que, «este livro não só pd- 
de servir aos estudantes de chimica pratica, em- 
quanto frequentam as aulus, senão tambem aos in- 
dividuos que se dedicarem å vida especial de ana- 
lystas» concluindo: «ltecommendando a obra do 
sr. Estacio, ao publico intelligente e estudioso, 
cumprimos gostosamente o nosso dever.» Poste- 
riormente foi nomeado Socio Honorario da So- 
ciedade de Sciencias Medicas de Lisboa, Socio 
Correspondente da Sociedade Real de Sciencias 
Medicas e naturaes de Bruxellas, da Sociedade de 
Chimica da Allemanha, da Sociedade Chimica de 
Paris, da Sociedade de Pharmacia de Paris, etc 
Sob a sna direcção, a Companhia Portugueza de 
Hygienc tem alcançado as maiores distincções 
nos diversos certamens a que concorreu, sendo o 
sr. Estacio nomeado por vezes membro do jury. 

Estaço (Achilles). N. na Vidigueira em 15 de 
junho de 1524, fal. em Roma a 28 de setembro 
de 1581. Era filho de Paulo Nunes Estaço, caval- 








leiro professo da ordem de Christo, e governador 
do castello de Outão em Setubal, celebre pelas 
suas façanhas militares praticadas no Oriente, e 
que, depois de enviuvar, se recolhen ao convento 
da Serra d'Ossa, passaudo depois, por mercê do 
cardeal D. Henrique, para o convento de Alco- 
baça, onde fallecen Com o seu caracter bellico- 
so, desejava que o filho tambem se tornasse dis- 
tineto pelas armas, e com este intento lhe den o 
| nome de Achilles, para que a memoria d'este lre- 








he servisse de estimulo, Sendo ainda muito 
creança, mas já depois de ter estudado os primei- 
ros rudimentos com o grande historiador João de 
Barros, levou-o comsigo para a India. esperando 
que, aprendeudo em tão curta edade os preceitos 


da arte militar, no futuro fôsse o terror dos inimi- ; 
gos do Estado Enganou se, porém, nos seus calcu- | 
los, porque Achilles Estaço, sendo mais inclinado | 


às letras que às armas, voltou para Portugal, com 
a devida autorisação paterna, e foi estudar huma- 
nidades na Universidade de Evora com o afama 


do professor André de Rezende, [ndo depois para | 


Flaudres, matriculou-se na Uuiversidade de Lo- | 


vaina, e sendo discipulo de Pedro Nanio, grande 
orador d'aquelle tempo, tornou-se em breve tão 
distincto, que o consideravam egual a seu mestre, 
ou mesmo, como dizem os chronistas, o excedia na 
oratoria, na poesia, e nas linguas grega e hebrai- 
ca, em que foi muito versado. Depois estudou theo- 
logia tambem com muita distincção. Por causa 
das guerras que se deram na Flandres, saiu P'a 
quella Universidade e passou à de Paris, e publi- 
cou n'esta cidade em 1519 uma Sylva de varios 
poemas, que dedicou ao infante D. Luiz, filho de 
el-rei D. Manuel e irmão de D João IL. Em 1555 
voltou a Flandres. partindo depois para Roma, 


onde o seu talento foi muito apreciado. Concede- | 
ram-lhe uma cadeira no eollegio da Sapiencia, e | 


a nomeação de bibliothecario do cardeal =forcia, 
cuja livraria era composta de rarissimos manus 
eriptos, que muito contribuiram para os seus es- 
tudos. Pio |V o chamou para secretario do conci- 
lio de Trento, e S. Pio V, que tambem lhe ligava 
a maior consideração, o nomeou secretario das 
cartas latinas, que os pontifices costumam esere- 
ver aos principes. Gregorio XII, querendo au- 
gmentar o esplendor da sua casa pontificia, o ad- 
mittiu no numero dos seus familiares, e 2 úsius 
mesmos pontifices, que se »ucrederam em poncos 
annos, prestou obediencia em nome de Portugal, 
duas vezes por mandado d'el-rvi D. Sebastião, e 
a terceira em nome do grão mestre da ordem de 
Malta, fr João de la Valete, pronunciando nesses 
actos tres orações, que causaram à admiração de 
Roma, patria dos grandes oradores. Rejeitou os 
logares honorificos de chronista latino de Portu- 


gal e de guarda-mór do archive real (Torre do | 


Tombo), para que foi convidado por el-rei D. Se- 
bastião, o de secretario do cardeal D. Hen- 
rique, quaudo em 1578 vestiu a purpura real, as- 
sim comno os beneficios ecclesiasticos de grande 
renda e autoridade que lhe fôram offerecidos. Pu- 
blicou muitos livros sobre varios assumptos 32- 
grados e profanos, em prosa e em verso, escriptos 
em latim, as traducções do grego em latim, que 
fez de anuitas obras de S. João Chrysostomo, S. 
Gregorio Nisseno, Sauto Athanasio, Gregorio An- 
tiocheuo, Sophronio, S. Cyrillo, Anastacio Sinai- 
ta, Marciano, Amphiloclio e Calimacho. Deixou 
tambem impressos varios commentarios sobre as 
obras de Cicero, Horacio, Catullo e Tibullo, uma 
Taboa geographica do reino de Portugal, ditfereu 
tes obras poeticas e mauuseriptos que legou, junta- 
mente com a sua valiosa livraria, aos padres da 
Cougregação do Oratorio de Roma, em cujo con- 
vento falleceu e foi sepultado, deixando ordem uo 
seu testamento para que não lhe collocassem, ins 
eripção alguma sobre a sepultura, Os padres con 
servavam a historia n'uma espaçosa casa, em cuja 


porta se via o seu retrato, com a seguinte inscri- 
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pção: Bibliotheca statiuna. Na Bibliotheca Lusi- 
tana;de Barbosa Machado, vem a relação minu- 
ciosá das obras de Achilles Estaço, tanto das iin- 
pressas como manuscriptas, tomo I, pag. 5 a 10. 

Estaco (Padre Balthazar). Conego da sé de 
Vizeu. N. em Evora em 1570; ignora-se a data do 
seu fallecimento. Era filho de André Nunes e de 
Brites Estaço, irmão de Gaspar e de Manuel Es- 
taço, de quem adeante falamos. Desde a adoles- 
ceucia se applicou ao estudo da poesia, dedicando- 
se tambem à philosophia e theologia escolastica 
e moral. Foi ordeuado de presbytero pelo bispo 
de Vizeu, D. João de Bragança, que muito o es 
timava, e o elegeu conego penitenciario da sua 
cathedral, persuadindo-o a que publicasse os sens 
versos, os quacs, em sigual de agradecimento, de- 
dicon a este prelado. O livro tem o seguinte titu- 
lo: Sonetos, Canções, Eclogas, e outras rimas, di- 
rigidas ao Illustrissimo e Reverendissimo Senhor 
D. João de Bragança, Bispo de Vizeu, Coimbra, 
160t. Deixou muitas obras mauuscriptas, eujos ti- 
tulos se pódem vêr vo tomo l, pag. +47, da Bi- 
bliotheca Lusitana, de Barbosa Machado. 

Estaço (Gaspar). Conego da Collegiada de 
Santa Maria de Oliveira, de Guimarães. N. em 
Evora, e fal. a 21 de fevereiro de 1626. Era filho 
de André Nuues e de Brites Estaço. Aprendeu 
ua Universidade de Evora as letras amenas e se- 
veras por ordem do cardeal D. Henrique, em cuja 
casa residiu desde a edade de 10 annos. Viveu al- 
gum tempo em Roma, merecendo a particular es- 
tima do eardeal Duarte Parnesio, filho dos prinei- 
pes de Parma e Placencia. Foi muito estudioso na 
historia do paiz, e critico investigador das suas 
antiguidades. Dedicou se tambem å genealogia, 
em cujo estudo consumiu a maior parte da sua vi- 
da Escreveu: Varias antiguidades de Portugal, 
Lisboa, 1625; no fim d'esta obra, e no proprio vo- 
lume segue-se : Tratado da linhagem dos Estaços 
nuturaes da cidade de Evora, o qual contem uma 
defensão da nobreza do sangue, e outra dus armas, 
com o principio das insignias das familias parti- 
culures Este livro teve segunda edição, feita pelo 
livreiro Luiz de Moraes, Lisboa, 1754 

Estaço (D. Fr. João). Eremita de Santo Agos- 
tiuho. N. em Angra do Heroismo uo principio do 
seculo xvi; fal. a 4 de abril de 1553 Em 1539 pas- 
sou à India, e em 1545 foi nomeado vigario pro- 
vincial da provincia do Mexico, onde foi escolhi- 


| do pelo vice-rei do Perú, D Antonio de Mendóea, 


ç 
para seu confessor. Voltando a Hespanha em 1502, 
foi nomeado por Filippe H bispo de Puebla de 
los Angeles, diocese suffraganea do Mexico, mas 
não chegou a exercer ess» clevado vargo por ter 
fallecido Deixou em manuscripto: Constituições 
saudaveis para o governo religioso o Memorial dos 
singulares favores e beneficios, que recebeu da mão 
divina. 

Estaço (D. Fr. Manuel) Eremita da ordem de 
Santo Agostinho, que fallveeu em Lisboa a 7 de 
junho de 1638. Era natural de Evora, e filho de Av- 
dré Nunes e de Brites Estaço. Professou no con: 
vento da Graça, de Lisboa, em 1 de março de 
1610. Foi prégador muito considerado. Deixou ma- 
nuscriptos varios sermões, e una Historia dos con- 
ventos da Congregação da India . 

Estaço. Povoações nas freguezias: N. S? da 
Conceição e cone. de Monchique, distr. de Faro. 

| N s- d'Assumpeão, de Saboia, cone. de Odemi- 
ra, distr. de Beja. 
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Estaço da Silveira (Simão). Militar descen- 
dente de familia nobre, que tomou parte, tendo o 
posto de capitão, na conquista do estado de Ma- 
ranhão, no tempo do dominio castelhano. Escre- 
veu: Kelação summaria das cousas do Maranhão, 
dirigida aos pobres d'este reino de Portugal, Lis- 
boa, 1624. Consta de 12 meias folhas de papel 
sem numeração alguma. Apenas se conhece a exis- 
tencia d'um exemplar na Bibliotheca Publica do 
Rio de Janeiro entre os papeis da Collecção de- 
nominada Diogo Barbosa Machado, vol. NLVII. 
Na Bibliotheca de Evora, dizem que ha uma copia 
manuscripta, tirada provavelmente do impresso, 
e por letra do sceulo xviir; é o codex. cxvi- 1-9. 

Estadela. Cadeira nobre, alta e de braços, em 
que se sentavam antigamente os reis e os magis- 
trados para darem audiencia publica. 

Estadio. Medida antiga muito usada na Lusi- 
tania desde o dominio dos romanos. Segundo a 
opinião mais seguida, cada 5 estadios formava 
wn dos nossos actuaes kilometros. A milha roma- 
na vinha a ser, com wna insignificante diferen- 
ça, 2 kilometros. Era, pois, de 2 em 2 kilometros 
que os romanos collocavam os marcos miliarios 
uas suas vias inilitares. 

Estado. A individualidade moral d'uma na- 
cio que se encarna e se perpetúa nas institui- 
ções, revestida da força e do direito de cons- 
tranger; distingue-se por dois predicados: fazer 
as leis e receber os impostos O Governo é como 
que o involucro do Estado. || Chefe do Estado; a 
pessoa que está Å frente do Govcrno como sobe- 
rano. ou com o titulo de rei, imperador, sultão, 
presidente, cte. | Ministro de Estado; um dos 
membros do Governo || Os tres estados; o clero, a 
nobreza e o povo. V. Junta dos Tres Estados. | 
O terceiro estado; antiga denominação da parte 
da nação que formava o povo. |! Estado de sitio ; 
situação de uma praça, fortaleza ou povoação, 
cereada pelo inimigo que a pretende expugnar. 

Estado (Conselho de). V. Conselho. 

Estado da India. V. India (Estado da). 

Estado-maior. Corpo especial de afiiciaes 
seientihicos, sem mando immediato de tropas, en- 
carregado especialmente da execução das mano- 
bras de campo, estudo de terrenos e de tudo o 
que respeita a estrategia. Teve principio em 
ÍSI6 este corpo, sendo os officiaes escolhidos 
d'entre os das diversas armas do exereito, e ten- 
do por cllas o seu accesso até passarem para as 
armas à que pertenciam, quando o governo o de- 
termiuava Em 1834 organisou-se este corpo com 
um quadro distincto e promoção n'elle. Em 1837 
deterininaram-se as respectivas habilitações e em 
1845 deixaram de n'elle havcr tenentes. Depois 
sotfreu este corpo variadas alterações. |! Curso de 
estado-maior; curso superior que habilita para 
o corpo do estado-mmaior. | Corporação de ofhciaes 
sob a immediata direcção de um general com- 
mandante de um exercito, de uma divisão, bri- 
gada, etc., encarregados de distribuir as suas 
ordens e de o auxiharem em tudo o que respeita 
ás funeções do seu conmaudo. | Chefe do estado 
maior; o oflicial mais graduado do estado- maior 
de uma divisão inilitar, etc. © Estado maior gene- 
ral; a corporação dos ofliciaes generaes de nm 
exercito. 

Estafermo. Estatua girante, que servia de 
alvo às corridas d'este uome. O cavalleiro, ao to- 
car-lhe a com botana da lança, uão devia ser at- 
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tingido pelo chicote. No Museu dos Coehes Reaes 
guarda-se o Estafermo do antigo picadeiro do 
Paço de Belem. Segundo o respectivo Catalo, 

o Estafermo servia de ornamento eentral e de 
poste para exercicios de equitação, medindo a 
presteza do cavallo e a agilidade do cavalleiro 





Estafermo 


que, depois de lhe haver tocado com a lança no 
escudo para o fazer rodar, não deveria dar tempo 
a ser attingido pelo clicotc, que tem na 
mao. 

Estafeta. Corrcio a cavallo que leva os dcs- 
pachos, cartas ou encomendas de uma estação 
para a seguinte, onde as entrega a outro ou aos 
destinatarios. 

Estalagem. Povoações nas freguezias: 5. 
João Baptista e conc. de Figueiró dos Vinhos, 
distr. de Leiria | N.S.º da Nazareth, de Lau- 
deira, cone. de Montemor-o-Novo, distr. de Evora. 
| S. Pedro, de Monte Vil, cone. de Alcacer do 
Sal, distr. de Lisboa. || 5. Salvador, de Taboado, 
conc. de Marco de Canavezes, distr. do Porto. | 
Casal na freg. de N. 3.º de Aboboris, da Amo- 
reira, cone. d'Obidos, distr. de Leiria. | Casal da 
freg de N. 8.º da Conceição, de Chouto, coue. na 
Chamusca, distr. de Santarem. || Monte na freg. 
de N. S^ d'Assumpção, de Abella. conc. de 5. 
Thiago do Cacem, distr. de Lisboa.. Monte na 
freg. de Santo Antonio, de Terrugem, conc. d'El- 
vas, distr. de Portalegre. || Quiuta na freg. de 5. 
João Baptista, de Pera do Moço, couc. e distr. da 
Guarda. 

Estalagem do Bodegão. Fov. na freg. de N. 
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S.da Conceição, de Olalhas, eone. de Thomar | gal não tiveram resideneia fixa. Apezar do paço 


distr. de Santarem. 

Estalagem dos Collos. Pov. na freg. de N. 
S.a d'Assumpção, de Cardigos, cone. de Mação, 
distr. de Santarem. 

Estalagem Nova. Povoações nas freguezias: 
N. S.º da Alva e cone. d'Aljezur, distr. de l'aro. 
| S. André, de Campeã, cone. e distr. de Villa 
Real. '| Santa Clara-a-Velha, cone. de Odemira, 
distr. de Beja. 

Estalagem da Rapoza. Pov. na freg. de 8. 
Domingos de Anna Loura, cone. de Extremoz, 
distr. de Evora. 

Estalagem Velha. Pov. na freg. de S. Ma- 
theus, de Erra, conc. de Coruche, distr. de San- 
tarem. || Moute na freg de N. 5.º d'Assumpção, 
de Saboia, conc. de Odemira, distr. de Beja. 

Estalagens. Povoações nas freguezias : San- 
ta Maria e conc. de Extremoz, distr. de Evora. || 
S. Miguel, de Fornos de Maceira Dão, cone. de 
Mangualde, distr, de Vizen. 

Estalajadeiro. U dono de uma estalagem, ou 
quem o representa. Antigamente csta profissão 
era considerada um officio mechanico e como tal 
tinha regimento proprio na Collecção dos Regi- 
mentos dada pelo senado de Lisboa, em 1572. 

Estalasnas (Casal de). Na freg de N. S.! da 
Coneeição, de Chouto, cone. da Chamusea, distr. 
de Santarem. 

Estaleiro. Ilha de S. Miguel ; pov. na freg. do 
Espirito Santo, de Maia, conc. de Ribeira Gran- 
de, distr. de Ponta Delgada. || Casal na freg. de 
S. João da Boa Vista, de Oliveira de Fazemão, 
cone. de Taboa, distr. de Coimbra. 

Estalheirinhas. Pov. na freg. de S. João Ba- 
ptista, de Reboreda, cone de V. N. da Cerveira, 
distr. de Vianna do Castello. 

Estarapilha. V. Correios. !| Estampilhas fiscaes 
V. (Sello Imposto do). 

Estancia de Baixo. Pov. na freg. de S. Ro- 
que, cone. da ilha da Boa Vista, com. de Barla- 
vento, prov., bisp. e archipclago de Cabo Verde, 
Africa Oeeidental. 

Estancia do Braz. Logar da ilha de S. Nico- 
lau, archipelago e prov. de Cabo Verde, Afriea 
Occidental 

Estanco on Estanque. Pov. va freg. ac San- 
ta Marinha, de Prozello, conc. de Arcos de Val- 
le-de-Vez, distr. de Vianna do Castello. 

Estanco Velho. Pov. ua freg, de Santo Alei- 
xo, conc. de Monforte, distr. de Portalegre. 

Estandarte. Bandeira militar dos corpos de 
cavallaria ; insignia ou bandeira distinetiva de 
algumas eorporações e communidades religiosas 
ou confrarias, na qual está representada a ima- 
gem de Christo ou da Virgem, ou a do Santo da 
sua invocação. || Estandarte real; pavilhão ver- 
melho com as armas reaes, que se arvora só quau- 
do está o rei presente, a bordo d'alguns navios, 
em edificio publieo, no proprio paço, cte. || Ban- 
deira quadrada com as armas reacs, que antiga- 
mente levava o alferes. V. Bandeira. 

Estanteiras. Pov. na freg. de S. Pedro, de Pa- 
rada, conc. de Paredes de Coura, distr. de Vian- 
na do Castello. 

Estãos (Paço dos) Foi construeção do infante 
D. Pedro, duque de Coimbra, durante a sua regen- 
cia do rcino, na menoridade do scu sobrinho e 
genro, el-rei D. Affonso V. Desde o reinado de D. 
Affonso I até ao de D. Manucl, os reis de Portu- 





de 8. Bartholomeu, edificado em Lisboa por D. Af- 
fouso III, proximo do castello de S. Jorge, do das 
Aleaçovas, por el-rei D. Diniz, situado dentro da 
referida fortaleza, c muitos mais, que os seus suc- 
eessores construiram, os monarchas mudavam 
continuamente de palacio c até de terra, estabe- 
lecendo-se sempre a côrte no local, onde elles re- 
sidiam. Estas houras que as differentes terras go- 
zavam, cram bem oncrosas para os seus habitan- 
tes, por eausa das aposentadorias obrigadas, que 
oceasionavam grandes saerificios. Quando os mo- 
narchas saiam d'uma para outra terra, man- 
davam o aposentador-mór, um dia antes da 
partida, para designar as casas onde a côrte e as 
pessoas reacs se deviam hospedar. Ainda que na 
localidade escolhida houvesse paço real, as apo- 
sentadorias eram obrigadas para a comitiva de 
fidalgos c ereados que acompanhavam os sobcra- 
nos. Era um eneargo cspinhoso que se tornava 
ainda mais aggravante, espceialmente na capital, 
com a visita de embaixadores e principes estran- 
geiros, que por vezes vinham á eôrtc, o que obri- 
gava os habitantes de Lisboa a apresentar apo- 
sentadorias condignas, à custa dc extraordinarios 


| sacrificios. Resentia-se, portanto, a capital d'um 


palacio proprio para receber os dignitarios cs- 
trangeiros. O infante D. Pedro pensou então em 
construir o palacio dos Estãos, para ali se hospe- 
darem as pessoas da côrte que não tivessem resi- 
dencia propria, quando os soberanos viessem À 
capital, e todos os nobres estrangeiros que nos 
visitassem. A eonstrucção começou em 1449. A 
respeito da etymologia da palavra Estáos, ha dif- 
ferentes opiniões nos clronistas e historiadores, 
mas segundo Vilhena Barbosa, wum artigo pu- 
blicado no vol. vı, do Archivo pitoresco, pag. 3! 
e seguintes, parece que aquelle nome quer dizer 


| hospedaria, e que se deriva, com pequena corrup- 





ção, do antigo vocabulo Kosto, que desiguava 
aposentaria publica. Diz Vilhena Barbosa que o 
autorisa a esta opinião o alvará de 13 de outu- 
bro de 1449, onde sc lê o seguinte: «Nós El-rei 
fazemos saber a bos Vereadores, Procurador, e 
homens bons da nossa mui nobre c mui leal ci- 
dade de Lisboa, que nas Cortes, que em essa 
Cidade, fizemos foi accordado segundo sabees, que 
uos bairros dos Senhores ácerca dos paaços, que 
em essa Cidade tivessem, fossem feitos Estãos em 
que os seus podessem pousar por scus dinheiros, 
e porque o coude de Ourem, mei primo hi tem 
seus paaços como sabees, porém vos mandi- 
mos, que logo mandees fazer os ditos Estãos no 
dito seu bairro, o mais cerca dos seus paaços que 
bem poderdes, em tal guiza que os seus abastada- 
mente em elles possam pousar, etc.» Santa Rosa 
de Viterbo, no seu Elucidario, dá a significação 
de estalagens à palavra Estáos. Eis o que se lê 
n'aquelle livro: «Mandamos, que taecs pessoas 
pousem nos Estãos, que ha pelo caminho ou na 
dita Cidade, e não nas aldêas e Casaacs, que cs- 
tão fora da estrada. (Doc. da Camara de Coimbra), 
de 1436, — No de 1461 fez El-Rei D. Attonso V 
mercê ao concelho do Porto de 438000 réis para 
pagar umas casas junto å praça da Ribeira, para 
n'ellas fazerem Estãos. (Doc. da Camara do Por- 
to). — O infante D. Pedro fundou em Lisboa uns 
Estãos para agazalhar embaixadores, segundo 
diz o autor das Grandezas de Lisboa, talvez con- 
fundindo Estáos eom palaeios, por saber que no 
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Rocio da mesma cidade tiveram antigamente os 
nossos monarchas uns paços a que chamavam 
Paços dos Estáos. Porém isto não tem outro mys- 
terio, que serem fabricados, ou junto das estala- 
gens, ou no sitio em que ellas antigamente exis- 
tiram.-— O infante D. Henrique, duque de Vizeu, 
e senhor da Covilhã, sendo admiuistrador da 
ordem de Christo, para desapressar os morado- 
dores da villa de Thomar das aposentadorias dos 
seus, mandou fazer o edificio dos EstÃos. ( Docu- 
mento de Thomar). Aqui parece que se tomam 
Estáos por hospedarias, quartos, hospicios, ou re- 
sidenciu, e não por estalagens, em que a familia 
do infante houvesse de pagar à sua custa cama 
e mesa». N'aquella epoca, a praça do Rocio ti- 
nha cxactamente a mesma situação c a mesma 
grandeza, pouco mais ou menos, que a actual; era, 
porém, muito irregular, não só cm relação aos 
edifícios que a cereavam, como relativamente à 
sua área, que n'uns pontos se alargava, e n'ou- 
tros se estreitava. Do lado do uorte cra occupa- 
do com os dois paços, dos Estãos e do conde d'Ou- 
rem, D. Affouse de Mello, que mais tarde foi fei- 
to marquez de Valença, e falleceu solteiro ainda 
em vida de seu pae, D. Affonso, primeiro duque 
de Bragança. O paço dos Estãos crguia-se da par- 
te, onde está hoje o largo de Camões, a Oeste e o 
do conde de Ourem da parte da egreja de S. Do- 
mingos, a Este. Eram ambos separados por uma 
rua, que ficava proximo das portas da cidade cha- 
madas de Santo Antão, e que vinha desembocar 
no Rocio, como ainda hoje se conserva, com o ti- 
tulo de rua de Santo Antão. Os palacios não csta- 
vam alinhados, ficando muito mais saliente o dos 
Estãos, que tinha duas fachadas, uma para o lado 
do sul e ontra para Este, deitando ambas para a 
praça do Rocio. Não se distinguia por adornos ar- 
chitectonicos, pelo contrario, tudo nelle revelava 
a singeleza dos costumnes d'aquelles tempos, em 
que a architectura só nas egrejas se esmerava. À 
frente do lado do sul compunha-se d'um corpo 
central, tendo dos lados dois pavilhões mais ele- 
vados; o corpo central constava de um andar no- 
bre, e de outro terreo com um grande portal ao 
meio. Os pavilhões tinham tambem dois andares, 
ficaudo, porém, uin d'elles em posição inferior ao 
andar nobre do corpo central, e o outro superior, 
rematando os telhados em fórma de pyramide. Fi- 
nha 9 jancllas no corpo central, sendo 5 no andar 
nobre e 4 uo pavimento terreo. Nos pavilhões 
viam-se duas janellas em cada um dos andares, 
formando ao todo 8, collocadas symetricamente. 
A frente do lado do Este tinha menos janellas, e 
o corpo central ficava superior å altura dos pavi- 
lhões dos lados; em quanto ao mais era semelhan- 
te à fachada do sul. Na parte d'Oeste a frente do 
palacio era muito irregular, e deitava para um 
beceo; pelo Norte confinava com a muralha da ci- 
dade construida por D. Fernando I. Às primeiras 
pessoas que se hospedaram nos paços dos stãos 
fóram os dois embaixadores dºAllemanha, Nicolau 
Lanckman de Valckenstein e Jacob Motz, que cs- 
tiveram em Lisboa nos mezes de agosto, setem- 
bro e outubro de 1451, por occasião do casamen- 
to da infanta D. Leonor, filha de D. Duarte, e 
irmã de D. Affonso V, com o imperador Frederi- 
co II. Houve então sumptuosas festas, e o paço 
dos tstãos foi ricamente adornado. Na Chronica 
de D. Afonso V, por Duarte Nunes do Leño, cap. 
8, diz-se, que os moradores de Lisboa ficaram 
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muito reconhecidos ao infante D. Ped lhe 
de Coimbra, pela construcção do paço dos Estãos, 
que os livrava das aposentadorias que eram obri- 
gados a conceder à côrte, quando as pessoas reaes 
vinham residir em Lisboa, c, querendo provar a 
sua gratidão, pediram hHeença a 1). Pedro para 
lhe erigirem uma estatua, que fôsse collocada so- 
bre o entablamento do edificio. D. Pedro não con- 
sentiu, Até ao reinado de D. João II continuou 
o paço dos Estãos a ser hospedagem da côrte e 
dos embaixadores e principes estrangeiros. Foi 
aquelle palacio a residencia da infanta D. Maria, 
filha de D. João HI, por occasião do seu casa- 
mento com D. Filippc, filho do imperador Carlos 
V, mais tarde Filippe H, de Ilespanha. O casa- 
mento realisara-se por procuração em Almeirim, 
em 1543; em seguida a familia real e a côrte par- 
tiram para Cintra, e alguns dias depois estavam 
em Lisboa, no paço dos Estãos, onde permaue- 
ceram até á partida da infanta para Castella D. 
João III muitas vezes deixava os paços da Ribei- 
ra para vir habitar nos Estãos. Este mesmo sobe- 
rano, quando se instituiu em Portugal a Inquisi- 
ção em 1531, cedeu o palacio dos Estãos para o 
estabelecimeuto do terrivel tribunal, por ficar 
proximo do convento de S. Domingos, cujos reli- 
giosos eram os seus principaes directores e cmpre- 
gados (V. Inquisição). O terremoto de 1755 des- 
truiu completamente o edificio, e na reedificação 
de Lisboa, a praça do Rocio tomu forma diver- 
sa, € o novo palacio inquisitorial ficou oceupaudo 
todo o lado norte da praça. Depois de extincto o 
Santo Oficio, estiveram estabelecidas u'aquelle 
edificio diversas repartições do Estado, e actual- 
mente ostenta-se o theatro de D. Maria II, que 
foi inaugurado em 13 de abril de 18146. Y. Lisboa 
(Theatros de). 

Estarção. Cota d'armas; grande chapa ou 
malha oude pintavam ou bordavam as armas. 

Estarreja (D. Judão Carlos da Custa de Sousa 
de Macedo, conde de). Primeiro oficial da ins- 
pecção geral dos impostos, no miùisterio da fa- 
zenda. E” filho do 3.º conde de Mesqnitella, D. 
Luiz Antonio da Costa de > ousa de Macedo Al- 
buquerque, e irmão do 4.º conde do mesmo titu- 
lo, D. Luiz Maria Alvaro da Costa de Sousa de 
Macedo. O titulo foi concedido em 31 de dezem- 
bro de 1902. 

Estarreja. Villa da prov. do Donro, séde de 
cone. e de com., distr. de Aveiro, relação e bis- 
pado do Porto Tem uma só freg. que és. 
Thiago de Beduido, povoação onde está a séde 
do coneclho (V. Beduido), situada numa campi- 
na muito aprazivel ua margem direita do rio An- 
tuan ou Antuão, que vae desaguar com o Vonga 
co Agueda, na ria de Ovar. A Estarreja se cha- 
mava tambem antigamente .Íntoan ou Antoão, 
hoje é por assim dizer apenas a denominação 
d'um concelho. D. Manuel deu-lhe foral, em 
Evora, a 15 de novembro de 1519, dando-lhe 
ainda o nome de .Intoão. As freiras bernardas do 
couvento de Arouca apresentavam o reitor, por 
concurso, o qual tinha 1405000 réis. Pertencem- 
lhe as armas da villa da Feira, por ter feito par- 
te das Terras de Santa Maria. Os habitantes de 
Estarreja tinham todos os foros e privilegios dos 
da Feira. Em Estarreja ha abundantes minas de 
chnmbo, que fóram exploralas por uma forte 
companhia. Em abril de 1874 despachou-se na 
alfandega de Lisboa uma grande caldeira para 
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l maclina a vapor d'esta empresa. Tem est. 
do caminho de ferro, na linha do uorte, entre os 
apeadeiros de Cacia e Avanca; escolas para am- 
bos os sexos, est. post. e telegr. com serviço de 
emissão e pagameuto de vales do correio e tele- 
graphicos, cobrança de recibos, letras e obriga- 
ções, e serviço de eucommendas, permutando 
malas com a R. A. N.; feira denominada de S. 
Amaro, nos dias 15 e 30 de cada mez, feira mui- 
to importante em todas as mercadorias, ¢ tam- 


bem em gado cavallar, vaccum, lanigero e suino; | 


mercado em todos os domingos na praça da villa, 
inuito abundante em todos os generos. O edificio 


da camara munieipal é moderno; iuaugurou se | 
no dia 5 de jaueiro de 1896; é um magestoso edi- | 


ficio, onde tambem estão installadas todas as ou- 
tras repartições publicas, com excepção da esta 


n,’ 














EST 


souraria do eoncello, o archivo e secretaria da 
camara municipal. A entrada faz-se por um vas- 
tissimo atrio quadrado, e a elle corresponde no 
pavimento superior um magnifico salão muito 
bem ornamentado. No frontão vêem-se em gra- 
nito as armas reaes portuguezas. A planta d'este 
edificio foi elaborada pelo professor do lyceu de 
aveiro, João da Maia Romão, começando as 
obras em 1t92, Esta construcção foi realisada 
pelos esforços do sr. Franciseo Barbosa da Cu- 
nha Sottomaior, que tem sido um benemerito 
d'aquelta villa, que lhe deve muitos outros me- 
lhoramentos. Em menos de quatro aunos econse- 
guiu concluir o edificio, unicamente com as for- 
ças da camara municipal, de que era presidente, 
não excedeudo a importancia de 30:000SU0U réis, 
incluindo expropriação do terreno e mobilia com- 


Paços do concelho de Estarreja 


ção telegrapho-postal. No pavimento inferior, do 
lado esquerdo, frente, contém a administração do 
concelho, com o gabinete do administrador e ar- 
clivo, e a reeebedoria; do lado dircito, frente, a 
repartição de fazenda em duas salas, o arehivo, 
o gabinete do eserivão e o do contador da co- 
marca. Do lado esquerdo, fundo, a conservatoria 
e gabinete do conservador, a sala das audiencias 
do juizo de paz, a repartição do aferimeuto dos 
pesos e medidas. Do lado direito, fundo, os qua: 
tro cartorios dos escrivães do juizo de direito. O 
pavimento nobre, do lado direito frente, contem 
a sala do tribunal judicial e gabinetes do juiz c 
delegado. Do lado esquerdo frente a sala das 
sessões da camara municipal com dois gabinetes. 
Do lado direito fundo quatro salas para testemu- 
nhas e jurados.: Do lado esquerdo fuudo a the- 


pleta para todas” as repartições. Estarreja per- y 
tence 4 5.º div. mil, 9.º brigada, grande cireums- 1 
cripção militar central, e ao distr. de reerut. e 
res. nº 24, com a séde em Aveiro. Tem advoga- 
dos, uotarios, medicos, pharmacias; ageneias 
banearias e de seguros; hoteis, fabrica de cortu- 
mes, sociedade de recreio: Club de Estarreja. A 
villa é distante 4 k. da séde do districto. O con- Í 
celho comprehende 9 freguezias, com 8:415 fog e 
32:888, hab. 15:326 do sexo mase. e 17:562 do 
fem , numa superficie de 13:600 hect. As fregue- 
rias são: Santa Marinha, de Avanca, 3:518 hab.: 
1:569 do sexo mase. e 1:949 do fem.; S. Thiago, 
de Beduido, 3:389 hab.: 1:582 do sexo mase. e 
1:507 do fem.; S. Matheus, de Bunheiro, 3:705 
hab.: 1:751 do sexo mase. e 1:954 do fem.; 5. 
Thomé, de Canellas, 1:556 hab.: 697 do sexo 
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masc. e 85) do fem; S. Miguel, de Fermelã, 
1:417 lab.: 600 do sexo masc. e S17 do fem; 
Santa Maria, de Murtosa, 9:531 hab.: 4:69! do 
sexo mase., e 5:187 do fem; S. Pedro, de Pardi- 
lhó, 3:915 hab: 1927 do sexo masc. e 1:985 do 
fem.; S. Martinho, de Salreu, 3:856 hab : 1:858 do 
sexo mase, e 1:998 do fem.; S. Bartholomeu, de 
Veiros, 1:651 hab.: 648 do sexo masc. e 1:093 do 
fem. O concelho é essencialmente agricola, me- 
uos a freg. da Murtosa, que em graude parte se 
emprega na pesca, tanto do rio como do mar. O 
principal commercio de todo o concelho é a pes- 
ca. Jornaes: Teem sido aqui publicados os se- 
guintes: Concelho de Estarreja (0), 10 de outu- 
bro de 1901; Estarrejense (O), janeiro, 1887; 
Gufanhotos, 10 de abril de 1887; Jornal de Es- 
tarreja, 12 de abril de 1883, em publicação: Voz 
de Estarreja, 1 de janeiro de 1855 a 1888. 

Estarronhoneira. Pov. da freg. do Salvador, 
de Ribas, cone. de Celorico de Basto, districto de 
Braga. 

Estatistica. A sciencia dos factos sociaes ex- 





pressos em termos numericos, a qual ensina a| 


conhecer uma nação debaixo do ponto de vista 
da sua extensão, população, industria, agricultu- 
ra, administração, instrucção, força militar, ma- 
rinha, commercio, etc, em um momento dado. || 
Estatistica especial; a que tem por fim colligir 
os clementos numericos relativos a uma ordem 
especial de factos sociaes, tal é a estatistica agil- 
cola, a industrial, a criminal e a dos obitos e nas- 
cimentos. || Estatistica das moedas de ouro, prata, 
vobre e bronze, que se cunharam na Casa da Moe- 
da de Lisboa, no seculo que decorreu desde o 1º 
de janeiro de 1752 até 31 de dezembro de 1851, se- 
gundo consta dos respectivos livros, que existem na 
mesma repartição; tem a data de 2 de janciro de 
1552, Consta de 9 folhas lithographadas no forma 
to de fol. gr. Sômente se tiraram 100 exempla- 
res, que não estiveram å venda. 

Estatutos. Constituição, regulamento, decre- 
to, canou, que determiua ou estabelece a norma, 
a regra do que se ha de tazer; lei organica ou 
regulamento especial d'um estado, associação, 
confraria, companhia, irmandade ou de qualquer 
corpo collectivo em geral. Hstatutos do Real Col- 
legio dos Nobres, Lisboa, 1761, Estatutos do Real 
Collegio de Mafra, Lisboa, I77L. Estatutos da 
Congregação de Nossa Senhora da Doutrina, sita 
na casa de S. Roque da Companhia de Jesus da 
cidade de Lisboa ; ordenados em 1623, e reforma- 
dos em 1655, anuo em que se mandaram impri- 
mir, Lisboa, 1659. Estatutos do Cabido da Sé de 


Evora, Evora, 1635; fòram ordenados pelo car- | 


deal infante D. Henrique, quaudo era arcebispo 
Paquella cidade, em 1546, e confirmados pelo 
Nuncio Apostolico. Hstatutos da Ordem terceira 
da penitencia do N. P. S. Francisco, da provincia 
de Portugal, Lisboa, 1638; parece que fôram os 





primeiros d'esta ordem que se imprimiram na lin- | 


gua portugucza, sendo approvados, segundo se diz, 
pelo provincial Fr, Lucio de 5. Paulo, e appro- 
vados no capitulo provincial de 17 de fevereiro 
de 1636, a que presidiu o commissario geral Fr. 
Pedro de Urbina. Depois de reformados sairam 
novamente com o titulo seguiute; Estatutos da 
Terceira Ordem da Penitencia da regular obser- 
vancia de N. P. S. Francisco weste reino de Por- 
tugal; ultimamente confirmados e approvados em 
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de N. S. de Jesus em Lisboa a 28 de outubro de 
164, sem indicação do logar nem anno de im- 
pressão. Estatutos da provincia de Santa Maria 
da Arrabida, da mais perfeita observancia do Se- 
rafico P. S. Francisco, ete , Lisboa, 1693, Esta- 
tutos das Religiosas Mailtezas de S. João da Pe- 
nitencia na villa de Extremoz, Lisboa, 1762, Esta- 
tutos da Universidade de Coimbra, confirmados por 
el-rei D. Filippe primeiro d'este nome. . em o 
anno de 1591, Coimbra, 1593. Estatutos da Uni- 
versidade de Coimbra, confirmados por el-rei D. 
João IV em 1653, mandados imprimir pelo reitor 
Mannel de Saldanha, Coimbra, 165t; tem fron- 
tispiício gravado a buril, com uma elegante por- 
tada, © outra estampa que representa a Sabedo- 
ria, antiga insignia da Universidade, delineada, 
como se vê da inscripção, pela afamada pintora 
Josepha d'Ayalla, mais conhecida pelo nome de 
Josepha d'Obidos. Estatutos da Universidade de 
de Coimbra, compilados debaixo da immediata e 
suprema inspecção d'el-rei D. José I nosso Senhor, 
pela Junta da Providencia Litteraria creada pelo 
mesmo Senhor... ultimamente roborados por sua 
Magestade na sua lei de 28 de agosto d'este presen- 
te anno de 1772, Lisboa, 17172. Estatutos da Aca- 
demia Real de fortificação. artilharia e desenho, 
Lisboa, 1799. Estatutos da Academia Real de Ma- 
rinha e commercio da cidade do Porto, Lisboa, 
1803. Estatutos do Centro Militar do exercito e 
da armada, approvados por decreto de 23 de de- 
zenhro de 18839, Lisboa, 1886; são estes os esta- 
tutos da Sociedade que, com o titulo de Centro 
Militar, foi instituido em 1336, sob a presiden- 
cia honoraria d'el-rei D. Luiz I, e sob a direcção 
e protecção dos ministros da guerra e da mari- 
uha, seus vice-presidentes honorarios. Estatutos 
do Real Collegio Militar da Luz, Lisboa, 1814. 
Estatutos da Snciedade Portugueza da Cruz Ver- 
melha, approvados por decreto de 4 de maio de 
1887, Lisboa, 1587. Estatutos, planos, regulamen- 
tos, ete, que na conformidade dos da Universi- 
de de Coimbra ordenaram as communidades reli- 
giosas, para se regerem no que tocava aos seus 
estudos particulares, cuja relação seria louga 
Estatutos de associações, sociedades, e moute- 
pios, ete. 

Estavainha, Pov. na freg. de Espirit? Saato, 
de Tapens, conc. de Soure, distr. de Coimbra. 

Este. Pov. e freg. de S. Mamede, da prov. do 
Miuho, cone , com, distr. e arceb de Braga; 100 
hab. e 140 fog. E’ terra bastante accidentada, 
mas bonita e fertil. Passa aqui o rio Este. A pov. 
dista 6 k. da séde do cone. Tem correio. O the- 
sourciro-mór da sé de Braga apresentava o vi- 
gario, que tinha 3005009) réis de rendimento. 
N'esta freguezia, e principalmente na aldeia de 
Carvalho d'Este, sustentaram uns reuhidos com- 
bates nos dias 18 a 20 de março de 1809, a Leal 
Legião Lusitana, artilharia n.º 4, alguns mili- 
cianos e povo mal armado, contra as tropas du 
Soult, havendo muitos mortos e feridos de parte 
a parte, e sendo por fim supplantados pelo uu- 
mero, tiveram os portnguezes de retirar, soguin- 
do-se no tereciro dia a tomada de Braga. Este 
perteuce à 3.º div wil. e ao distr. de reerut. e 
res. 1º 8, com a séle cm Braga. || Pov. e freg. de 
S. Pedro, da prov. do Minho, cone., com , distr. 
e arceb. de Braga: S0) hab. e 115 for. Pem ese. 
do sexo masc e correio. A pov. dista 5 k. da séde 


o capitulo provincial que se celebrou em o convento | do cone. Esta freg., juntamente com à auterior, 
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formavam antigamente uma só parochia. Tam- 
bem está situada em terreno aceidentado, mas é 
bonita e fertil, sendo regada pelo rio Este. Per- 
tenee Á 3.º div. mil, e ao distr. de reerut. e res. 
n.º 8, com a séde em Braga. | Pov. na freg. de 5. 
Paio, de Ruilhe, cone. e distr. de Braga. || Nome 
moderno do rio Aleste, na prov. do Minho. || V. 
Aleste. || Sub-grupo formado eom parte das ilhas 
que compõem os grupos de barlavento e sota- 
vento do arehipelago e prov. de Cabo Verde, 
Africa Oeeidental. Do primeiro grupo constituem 
sub-grupo as ilhas do Sal e Boa Vista, e do se- 
gundo as de 5. Thiago e Maio. 

Esteios (Lapa dos). Remontando a veia do 
Mondego até obra de 2 k. para cima de Coimbra, 
encontra-se na margem do poente, um gracioso 
retiro, selvatico sem aspercza, um d'esses logares 
privilegiados pela natureza, em que a situação, 
as plantas, 0 terreno, e mil outras cireumstancias, 
se harmonisam para o tornar deleitoso e ameno. 
A vegetação é copiosa e engraçada, vestindo o 
pendor d'uma collina, formando copadas alame- 
das, que convidam a passar algumas horas de des- 
canço. D'entre o bosquesinho surgem aqui e ali, 
no cimo de rochas vivas, cortadas a pique sobre 
o ro e engriualdadas das viçosas heras e mil va- 
riadas plautas, alguns mirantes cercados de ale: 
gretes, d'onde se desfrueta uma variada e formo- 
sa perspectiva, Este local aprazivel e de tantos 
attraetivos, é o sitio preferido pelos eultores das 
musas para as suas fuueções poeticas. Castilho 
ali celebrou a Festu de Maio e o Dia da Prima- 
vera, com que iminortalisou o sitio. Posterior- 
mente outros poetas tem centoado seus eantieos 
maviosos n'aquella mansão tão poetica, que se 
tornou um dos mais predileetos passeios dos ar- 
redores de Coimbra. 

Esteireiro. O que faz esteiras ou as vende. 
Este officio tinha Regimeuto proprio ua Colleção 
dada pelo Senado de Lisboa em 1572. 

Esteiro. Povoações nas freguezias: S. Matheus, 
de Pinheiro. cone. de Estarreja, distr. de Aveiro. 
| S. Domingos, de Janeiro de Baixo, cone. da 
Pampilhosa, distr. de Coimbra. || S. Salvador, de 
Torre, cone e distr. de Viann do Castello. 

Esteiro Furado, Pov. na freg. de N. S.º da 
Boa Viagem e cone. da Moita, distr. de Lisboa. 

Esteiro de Sacco. Pequeno confluente do rio 
de S. Domingos, do cone. de Cacheu, prov. da 
pas Africa Oceidental, um pouco acima de Bo- 
or. 

Estella. Pov. e freg. de Santa Maria, da prov. 
do Douro, cone. e com. de Povoa de Varzim, 
distr. do Porto, arceb de Braga; 1:003 hab. e 
243 fog. Tem correio e ese. do sexo mase. À pov. 
dista 7 k. da séde do cone. O abbade do mostei- 
ro benedietino de Tibães apresentava o vigario, 
que tinha 108000 réis de congrua e o pé d'altar. 
A terra é fertil, e pertenee à 3.º div. mil. e ao 
distr. de reerut. e res. n.º 18 com a séde no Por- 
to. Foi senhor d'esta freguezia o conde D. Mem 
Paes Roufinho, senhor de Villa do Conde, o qual, 
com seu filho Hermenegildo, venderam a freg. de 
Estella a D. Mendo, terceiro abbade de Tibães, 
e mais tarde foi couto, feito por D. Affouso Hen- 
riques em 1133. 

Estella Montes. Pov na freg. de S. Sebastião, 
de Boliqueime, cone. de Loulé, distr. de Faro. 

Res PEnaphia. V. Stenographia e Tachygra- 
phia. 
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Estephania (/).) Prineeza de Hohenzollern- 
Sigmaringen, e rainha de Portugal, mulher de 
el-rei D. Pedro V. O seu nome completo era D. 
Estephania Josephina Frederica Guilhermina 
Antonia. N. em Sigmaringen a 15 de julho de 
183%, e fal. em Lisboa a 17 de julho de 1859. 
Fóram seus paes o principe de Hohenzollern 
Sigmaringen, Carlos Antonio Joaquim Zepheri- 
no Frederico Mainrad e Josephina Frederica 
Luiza, filha do grão-duque de Baden, Carlos 
Luiz Frederico. À casa de Hohenzollern é uma 
das mais nobres da Allemanha. A educação da 
Joven princeza foi confiada a uma franceza, Ma- 
dame Naudin. D Estephania viveu em Sigma- 
ringen até 1849, auno em que rebentaran na Al- 
lemanha motins demagogieos, resultautes da pro- 
paganda revolueionaria franceza, e o principe 
Carlos, reeeando alguns disturbios que puzesseimm 
em perigo a vida das pessoas de sua familia, tra- 
tou de as pôr a salvo, mandando-as para Basiléa, 
ua Suissa, e depois para Nenie na Silesia, onde 
a princeza Estephania residiu por espaço de 13 
mezes, tendo estado quasi o mesmo tempo em 





D, Estephania 


Basiléa, até que em 1852 foi residir para Dussel- 
dorff, onde seu pae fixou a sua resideneia, por 
ter sido nomeado tenente-general do exereito 
prussiano e commandante da divisão do Rheno. 
A priuceza continuou os seus estudos, sendo o 
deseuho o que mais dedieação lhe merecia. Seus 
paes costumavam ir passar o outono n'uma das 
suas propriedades situadas em Weissburgo nas 
margens do lago de Constança, e a princeza fa- 
zia d'este sitio pittoresco o ponto de partida para 
as suas exeursões artisticas. Em 1855 foi apre- 
sentada na alta sociedade de Berlim, debaixo 
dos auspieios da prinecza Augusta, depois impe- 
ratriz da Allemanha. Em 1857 tratava o governo 
portnguez de eseolher esposa para D. Pedro V, 
e foi lembrado o nome da prineeza D. Estephania, 
que tinha exactamente a mesma edade que o jo- 
ven soberano. A 8 de julho d'esse anno foi a 
princeza informada do noivo que lhe destinavam; 
a 20 de outubro foi pedida em casamento eondi- 
cionalmente pelo conde de Lavradio, e a 15 de 
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dezembro fez-se o pedido oficial, cclebrando-se | var-se. Os medicos classificaram a doença de an- 


logo ali grandes festejos. Em fevcreiro de 1858 
partiu D. Estephania para Berlim, visiton depois 
as côrtes de Dresde, Carlsruhe, etc., c voltando a 
Berlim celebrou-se o casamento por procuração 
na egreja catholica de Santa Hedwiges a 23 de 
abril de 1358, sendo D. Pedro V representado 
pelo principe Leopoldo, irmão da noiva, e ofl- 
etou o bispo de Breslau, assistindo à cerimonia 
os principes da Prussia, os paes e irmãos da 


princeza. A 2 de maio partiu a joven rainha para | 
Dusseldortr, acompanhada já pela sua comitiva | 


portugueza, que constava do duque da Terceira, 
que ia encarregado de à conduzir a Portugal, da 
duqucza da Terceira, que fôra nomeada cama- 
reira-mór da nova rainha, de D. Maria das Do- 
res de Sousa Coutinho, mais tarde condessa de 
Sousa Coutinho, dama camarista, dos marquezes 
de Ficalho, de Sousa Holstein, do barão de San- 
ta Quiteria, ministro de Portugal em Berlim, do 
conde de Cabral, addido á legação portugueza 
em Berlim, José Ferreira de Castro, depois vis- 
conde de Borges de Castro, secretario da missão 
extraordinaria, cujo chefe cra o duque da Fer- 
ceira. No dia 4 de maio seguin para Bruxellas, e 
no dia 5 partiu para Ostende, onde a esperava o 
vapor Mindello em que devia embarcar, o qual 
era acompanhado pela corveta Bartholomeu Dias 
e por dois hiates inglezes. À esquadrilha, assim 
que teve a bordo a rainha, levantou ferro, e se 
guiu para Dover, onde cliegou no dia 6, demo- 
rando-se a rainha D. Esteplhania cm Londres 
quatro dias com a rainha Victoria. A 11 embar- 
cou em Plymouth na Bartholomeu Dias, e escol- 
tada por uma nau e tres tragatas inglezas seguiu 
para Lisboa, onde chegou a 17 de maio, indo 
fóra da barra esperar a nova rainha o vapor 
Mindello, conduzindo o infante D. Luiz e diffe- 
rentes personagens da côrte, e os vapores Dusi- 
tania, D. Fernando, Camões e Almansor, cele- 
brando-se no dia seguinte a cerimonia do casa- 
mento na egreja de 5. Domingos, pelo cardeal 
patriareha, então D. Guilherme I. Este casa- 
mento causou a maior influencia. Armaram-se 
dois pavilhões no Terreiro do Paço, cm cujas 
cmbocaduras se viam elegantes arcos, assim 
como no Pelourinho, Caes do Sodré, e em outros 
pontos da cidade; no Rocio, onde está hoje a 
memoria de D. Pedro IV, em que apenashavia um 
pedestal, improvison-se uma columna, sobre a 
qual se via a estatua do Hyminco. Durante os 
dias que duraram os festejos, houve vistosas il- 
luminações, recita de gala no theatro de D. Ma- 
ria II, fogo d'artificio, parada, cte. O dia 18 de 
maio foi um formoso dia de primavera o que 
muito concorreu para o brilhantismo das festas. 
As ruas por 9nde seguia o cortejo, do Terreiro 
do Paço á egreja de S. Domingos, e depois até 
ao palacio das Necessidades, viam-se apinhadas 
de povo, que soltava sinceros e entlrusiasticos 
vivas aos regios desposados. Muitos estrangeiros 
vieram a Lisboa assistir aos festejos; das nossas 
provincias tambem concorrcu muita gente, apc- 
zar de então as jornadas serem mais difliceis e 
dispendiosas por não estarem ainda desenvolvi- 
das as linhas ferreas por todo o paiz, como 
actualmente. Toda esta alegria, porém, foi ephe- 
mera, porque a S de julho do anno seguinte, es- 
tando a rainha em Vendas Novas, sentiu um in- 
commodo de garganta, que não tardou a aggra- 
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gina diphterica, e essa angina tomou logo um 
caracter assustador, effectivamente nove dias 
depois succumbia a rainha D. Estephania, con- 
tando apenas 22 annos de edade, causando a 
mais dolorosa magua, porque todos a estreme- 
ciam e respeitavam. Um anno depois, e em cum- 
primento dos desejos manifestados pela finada, 
D. Pedro V fundou o hospital Estephania, na 
quinta da Bemposta, dotando-o com 30:0008000 
réis. 

Estercada. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Carneiro, conc. de Amarante, distr. do Porto. 

Estercadas. Pov. na freg. de N. 8.º da Encar- 
nação, de Marmelete, couc. de Monchique, distr. 
de Faro. 

Estercado. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de Pencelo, conc. de Guimarães, distr. de Braga. 

Esteriz. Pov. na freg. de Salvador, de Villa 
Garcia, conc. de Amarante, distr. do Porto. 

Estevaes. Pov. e freg. de S. João Baptista, 
da prov. de Traz-os-Montes, conc. e com. de Mo- 
gadouro, distr. e bisp. de Bragança; 261 hab. e 
59 fog. Tem csc. do sexo fem. À pov. dista 11 k. 
da séde do conc e está situada entre serras, na 
estrada de Mogadouro a Moncorvo. Está annexa 
4 freg de S. Bento, de Meirinhos, do mesmo con- 
celho, spara etfeitos civis, e pertence à 6.º div. 
mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 10, com a 
séde em Mirandella. || Pov. e freg. de S. Cyriaco, 
da prov. de Traz-os Montes, conc. e com. da Tor- 
ve de Moncorvo, distr. c bisp. de Bragança; 332 
hab. e 85 fog. Pertenceu ao conc. d'Alfandega da 
Fé até 1855, passando então ao da Torre Mon- 
corvo. A povoacão dista 7 k. da séde do cone. E! 
muito abundante em aguas. Esta freg. está an- 
nexada civilmente å de S. Thiago, de Adeganha, 
do mesmo cone. || Povoações nas freguezias: 5 
Estevão, de Cachopo, cencelho de Tavira, distr. 
de Faro. | N. 8.º da Conceição e conc. de Villa 
de Rei, distr. de Castello Branco. | Casal na freg. 
de S. Mamede, de Matta Moirisca, cone de 
Pombal, distr. de Leiria 

Estevães (Manuel Pedro). Cura em Minde, 
sua patria; lomem muito estimado pelos seus 
parochianos, e prégador considerado. N. a 22 dc 
julho de 1795, fal. a 30 de setembro de 1366. 
Era filho de Manuel Estevães; aprendeu os es- 
tudos primarios no hospicio de Minde, como 
n'aquella epoca era costume, e depois pôde en- 
trar gratuitamente no seminario de Leiria, on- 
de foi um estndante muito distincto. Depois de 
concluidos os cstndos, como llre faltasse o neces- 
sario para o patrimonio, isto é, o sen dote para 
ordenando, os frade de Minde intereederam com 
cl-rei D. João VI a favor do illustrado semina- 
rista, c o monarcha ordenou então, que a titulo 
de patrimonio, Estevães recebesse do celleiro 
real 60 alqueires de trigo annualmente, até à 
entrada do exercito libertador em Portugal, 
e sêl.o-ia até á sua morte, se depois tôsse reque- 
rido ao novo governo; porém, como Manuel Pe- 
dro Estevães pertencia ao partido absolutista, 
nuuca o quiz pedir. Exercen o logar de sub-pre- 
feito no seminario de Leiria, regendo ao mesmo 
tempo uma cadeira de latim. Mais tarde foi no- 
meado coadjutor da freguezia de Minde, c pou- 
co depois, ficou sendo parocho, logar que exer- 
ceu por mais de 40 annos, até Á sua morte. Du- 
rante a sua vida parochial, recebeu a egreja à 
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visita do bispo de Leiria, D. Guilhcrmc, que 
depois foi patriarcha de Lisboa, o qual ficou 
muito satisfeito por vêr a boa ordem em que cs 
tava a egreja matriz, e à estima e respeito que 
todos consagravam ao seu parocho. O governa- 
dor do districto, o conselheiro Antonio Vaz de 
Fonseca e Mello, tambem visitou a freguezia de 
Minde, durante este tempo. Manuel Bento Es- 
tevães prestou muitos serviços sua na terra natal 
As horas que as occupações lhe deixavam livres 
aproveitava-as ensinando gratuitamente gram- 
matica latina, € na sua casa, debaixo da sua di- 
reeção, se abriu um curso de theologia moral, a 
cujas lições assistiam diariamente varios ecele- 
siasticos e ordinandos. À opinião do mesmo pa- 
rocho, n'esta sciencia, era seguida por todo o 
clero do bispado de Leiria, hoje extincto. Quan 
do em 1833 Minde foi assaltado pela cholera- 
morbus, Estevãcs e mais alguns devotos promo- 
veram uma festa cm honra de N. 5.º d'Assumpção, 
rogando-lhe que se compadecesse d'aquella fregue- 
zia de que era padroeira; Estevães nunca mais dei- 
xou de fazer parte d'esta especie de irmandade 
que, annualmente, em agosto, festejava a Virgem 
sua protectora. Em Minde ainda hoje é recorda- 
da com saudade a memoria do bondoso paro- 
eho. 

Esteval. Pov e freg. de S. Pedro, da prov. da 
Beira Baixa, cone. de Proença-a-Nova, com. da 
Certã, distr. de Castello Branco, bisp. de Por- 
talegre; 895 hab. e 166 fog. Tem correio e esc. 
do sexo masc. À pov. dista 14 k. da séde do cone. 
Era uma das fregnezias do grão-priorado do 
Crato, que esti hoje annexo ao patriarchado. O 
gtrão-prior apresentava o cura, que tinha diver- 
sos gencros, vinho, e 25000 reis em dinheiro. 
Esta freg. é tambem conhecida pela denomina- 
ção de S. Pedro de Esteval. mendo extineto o 
cone. de Proença-a Nova, foi annexada ao de 
Mação, distr. de Santarem, por decreto de 7 de 
setembro de 1895, iuas volton para o de Proença- 
a-Nova, que ficou restaurado por decreto de 13 


de janeiro de 1898. Esteval pertence 4 5.º div.” 


mil. e ao distr. de recrut. c res. nº 15, com a 
séde em Thomar. 

Esteval dos Moiros. Pov. na freg. de N. S. 
d'Assumpção, de Alte, cone. de Loulé, distr. de 
Faro. 

Estevão. Chantre da cathedral de Lisboa, 
em cuja dignidade foi provido pelo bispo D. Al- 
varo de Freitas, Ploresceu pelos annos de 1173. 
Escreveu uma obra em latim ácerca da traslada- 
ção do corpo de S. Vicente, do ['romontorio Sa- 
cro para a sé de Lisboa. 

Estevão (Padre Gaspar) Jesuita de Gôa, 
que viveu nos fins do seculo XVI, e deixou ma- 
uuscripta uma Relação do martyrio, que soffre- 
ram no Japão alguns religiosos, a qual escreve- 
ra no anno de 1597, O manuscripto conservava-se 
na casa professa dos jesuitas de Gõa. 

Estevão (José). V. Mugalhítes (José Estevão 
Coelho de). 

Estevão (Casal do). Na freg de N. S? da 
Purificação, de Ceissa, cone. de V. N. d'Ourum, 
distr. de Santarem. 

Estevão (Mestre). Cirurgião que viveu no se- 
culo XVI. Entrou para o hospital de Todos os 
Santos em 21 de jnlho de 1511, para o logar de 
mestre Gonçalo. 


Esteve. Pov. na freg. de S. João Baptista, de , 
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Bico, conc. de Paredes de Coura, distr. de Vian- 
ua do Castello. 

Esteve Annes ou Esteveanas. Pov. na freg. 
de N. Matheus, de Alváres, cone. de Góes, distr. 
de Coimbra. 

Esteveira Povoações nas freguczias: N. S? 
d'Assumpção, de Alte, conc. de Loulé, distr. de 
Faro. | 5 Sebastiãp, de Boliqueime, do mesmo 
cone. e distr. || S. Facundo, cone. de Abrantes, 
distr. de Santarem. || N. 5.2 d'Assumpção, de Me- 
xilhoeira Grande, cone. de V. N. de Portimão, 
distr. de Faro. || N. 5.2 da Purificação, de Serra, 
cone. de Thomar, distr. de Santarem. 

Estevens (José Paes). Sargento mór de in- 
fantaria. Serviu cinco auuos, desde 2t de novem- 
bro de 1652, eono ajudante de engenheiro, na 
provincia do Alemtejo, logar em que foi provido 
por Diniz de Mello e Castro, e que serviu sem 
soldo, assistindo com graude cnidado o zelo ás 
fortificações da praça de Extremoz. Em 1656 foi 
nomeado capitão de iufantaria ad honorem, com 
o suldo de 255000 reis por mez, pagos por intei- 
ro nas rendas reacs da capitania de Pernambuco, 
servindo de engenheiro da mesma capitania, on- 
de devia assistir ás fortificações, e às d'aquelle 
Estado, cm que fôsse necessario, gozando todas 
as honras, privilegios, c isempções, franquezas e 
liberdades que tinha o engenheiro da Bahia. Na 
mesma carta de nomeação se dizia, que elle era 
grande escrivão (calligrapho) e contador, e egual. 
mente grande riscador de plantas e desenhos 
A carta tem a data de 3 de dezembro do re- 
ferido anno de 1686 Em 1696 estava lendo ¢ en- 
sinando a sua profissão na aula de fortificação 
instituida na Bahia, e a 4 de dezembro d'este 
auno foi promovido a sargento-mór, continuando 
na regencia da mesma cadeira e no exercicio de 
eugeuheiro d'aqnella capitania, carta tambem 
está redigida em termos muito honrosos. 

Estevens (Lopo). Natural de Aleaccr do Sal, 
commendador da ordem de S. Thiago. D'este fi- 
dalgo descendem os autigos Correias de Alcacer. 

Estevens (Podre Simão). Jesuita. N. em Ba- 
leizão, termo de Beja, a à de novembro de 1674, 
fal. em 20 de maio de 1734. Era filho de Gaspar 
Estevens Bravo e de Catharina Cançada. Profes. 
sou em Lisboa a 2 de março de 1690 Dictou 
Philosophia e 'Pheologia no collegio de Santo 
Antão, de Lisboa, onde falleeeu. 

Esteves. Appellido de que ha em Portugal 
varias familias. Os que procedem de Lourenço 
Esteves, do tempo d'el-rei 1). Pedro E, teem por 
armas, em campo de prata, nove flôres de liz ver- 
melhas; timbre, uma flôr de liz. A Lopo Esteves 
de Olivença, cavalleiro d'el-rei D Affonso V, que 
serviu na Africa, concedeu aquelle monarcha em 
recompensa, e aos seus descendentes, as seguin- 
tes armas: em campo vermelho uma aguia de 
prata estendida armada de preto, e por timbre a 
mesma aguia Ha ainda outra familia, que proce- 
de de Joño Loureuço de Budalde Esteves, alfe- 
res-mór de D. João J, que tem por armas, em 
campo de prata uma flôr de liz vermelha com 
duas espigas da mesma côr saindo d'elle, c por 


"timbre um leão de prata nascente armado de 


vermelho com a flôr de liz na espadua; alguns 
põem por timbre só a flór de liz. 

Esteves (Affonso). Mestre da carpintaria real 
no tempo de D. Affonso V. Falleceu em 1448, 
suecedendo-lhe no cargo Gil Pires. 
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Esteves (Antonio). Presbytero formado em 
Canones pela Universidade de Coimbra, que vi- 
veu no scenlo xvn. Escreveu : Methodo pratico 
para que todas us almas saibam exercitar-se na 
oração mental, Lishoa, 1731. Traduziu do hespa- 
nhol a Mystica theologia, composta pelo dontor 
Seraphico S. Boaventura, cte , Lisboa, 1751. 

Esteves (João Manuel). 1 fhcial chefe de divisão 
da Armada Real; commendador de varias ordens 
e official da de Leopoldo da Belgica; fal. a 27 de 
setembro de 1865. Jaz em Lisboa no cemiterio dos 
Prazeres, jazigo n.º 1:254. Casou em 14 de julho 
de 1836 com D. Maria Filippa Gervasia Este- 
ves, 
Maria do Carmo Esteves. Entre outros filhos 
teve a João Maria Esteves, que foi secretario do 
governo de Mossamedes, e a Gustavo Adolpho 
Esteves, que cursou distinetamente pintura na 
Academia Real das Bellas Aites de Lisboa, e 
que fallecen munito novo. 

Esteves (João Nunes). Typographo, editor e 
vendedor de livros em Lisboa, onde teve por 
muitos annos o seu estabelecimento na vua d'El- 
Rei, vulgo rua dos Capellistas. Em 1828 fez a 
terceira edição das obras de Nicolan Tolentino 
A perda d'um filho, que sendo soldado de 15.º 
batalhão da Guarda Nacional, morreu desgraça- 
damente no respectivo quartel, victima da com- 
moção politica le 13 de março de 1438, deu lo- 
gar a certas disposições ou tendencias monoma- 
uiacas, a que, segundo pareee, já cra propenso 
antes d'agnelle facto. O certo é que penson em 


ser escriptor, e pnblicou durante alguns annos ` 


na sua ollicina uma numerosa quantidade de pa- 
peis soltos, escriptos sem nexo, que intitulava 
Jornaes de Annnucios, Ordens do dia, cte., que 
assignava Nunes sem filho, os quaes distribuia 
elle proprio, gratuitamente, às pessoas que os 
pediam, O pobre maniaco tornou-se conhecido 
pela designação de Nunes sem filho. Uma d'estas 
publicações, que avnlta pelo comprimento e dis- 
paratado mas ao mesmo t-mpo de curioso titalo, 
prova bem o seu desarranjo mental E' a seguin- 
te: Historia das Revolueções portuguezas desde 
24 de Agosto de 1820 até hoje, e a bragraphia de 
vivos e mortes, que w'ellas mais figuraram: tudo 
extrabido dos papeis autenticos, que sairam nas 
snas diferentes epocas: quando se tratar das bio- 
graphias respeitarei a sua vida particular: leva 
algumas notas para mais elucidar a historia, e 
Jazer conhecer o fim de todos os revolucionarios ou 
regrueradores, que tem apparecido desde 24 de 
Agosto de 1820, Lisboa, 1844. E' um grosso volu- 
me em 4.º 

Esteves (Join Rodrigues). Mestre de capella 
na sé de Lisboa durante a primeira parte do 
seculo xynı No archivo existem numerosas com- 
posições suas, entre as quaes se contam 22 psal- 
mos; multas são a & vozes. Quasi todas teem 
data comprehendida entre os annos de 1719 e 
1751; as d'este ultimo aimo são só duas. Esere- 
ven tambem umas Hegras de acompanhar, que 
corriam manuseriptas. 

Esteves (Joaquim José). Tenente-coronel re- 
formado. N. em Paiães, concelho de Cintra, em 
outubro de 1799. Ignora se a data da sua morte, 
mas ainda existia em IS“), Era filho de José 
Francisco Esteves. Assentou praça de volunta- 
rio em 27 de julho de 1513 em infantaria n.º + 
Manifestando apreciaveis aptidões para o servi- 
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ira filho de João Manuel Esteves e de D. | 
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ço militar, foi elevado em quatro annos ao posto 
de 1.º sargento, a 19 de junho de 1822. Fez par- 
te de 4 expedições ao Rio de Jaueiro e Bahia, 
no referido anno. Esta primeira epoca da sua 
carreira militar completou a a 17 de agosto de 
H26, dia em que recebeu a sua baixa. Ainda não 
havia passado um mez, à 13 de setembro, voltou 
às fileiras do exercito, alistando-se pela segunda 
vez, voluntariamente, como soldado no batalhão 
de eaçadores n.º 7, por ter resolvido acceitar o 
convite do governo da infanta regente I). Izabel 
Maria, que appellara para o patriotismo da mo- 
cidade portngueza. Dez dias depois era transfe- 
rido para o batalhão de eaçadores n” 6, com o 
qual fez as campanhas de 1826, 1827 e 1828, as- 
sistindo ás acções de Arronches, de Coruche, 
da Ponte do Prado e Barca, de Melgaço, da 
Cruz de Marouços, da Ponte do Tongo, e do Fu- 
rador. No 1.º de abril de 1828 era 2.º sargento, 
neste seu novo alistamento. Não eonseguindo 
emigrar para a Galliza, como fizeram os seus 
camaradas, foi preso e conduzido para os carce- 
res da Trafaria, onde jazen por espaço de à an- 
nos, alcançando a liberdade no memoravel dia 
24 de julho de 1833. Aprescntando-se no quartel 
general, foi mandado fazer serviço para o bata- 
lhão de caçadores n.º 2, que acabara de fazer a 
sua entrada solemne em Lisboa com o duque da 
Terceira. Fez então as campanhas Ge 1833 e 
1834, assistindo 4 defeza das linhas de Lisboa, 
às acções de Loures e de Pernes, e 4 batalha de 
Almoster em 15 de fevereiro de 1834, em que fi- 
cou ferido. Pelo seu valor no campo da batalha 
foi condecorado com o grau de cavalleiro da or- 
dem da Torre e Espada, por diploma de 24 de 
março de 1834. Esteves, que fôra promovido a 
1º sargento em novembro de 1835, exerceu o 
posto de sargento-ajudante desde 9 de abril de 
1831. Terminada a guerra civil com a convenção 
de Evora-Monte, seguiram-se os acontecimentos 
de 1837, em que tomou parte o batalhão de ea- 
cadores n.º 2 a favor do governo de Lisboa e 
contra os marechaes. O sargento-ajudante Este- 
ves assistiu á acção do Chão da Feira em 25 de 
agosto do referido anno de 1537, sendo promovi- 
do a alferes para o mesmo batalhão no dia im- 
mediato. A 26 de fevereiro de 1841 teve a pro: 
moção de tenente para o de caçadores n.º 24, 
regressando ao n.º 2 em 15 de março. Veiu de- 
pois a revolta de 'Forres Novas em 1514, e o te- 
nente Esteves, apezar do seu reconhecido pres- 
timo na instrucção de recrutas, a que se dedica- 
va com abstenção completa de questões politi- 
cas, foi passado em 29 de fevereiro por falta de 
confiunça para a 3> secção do exercito, onde o 
conservaram até que, por elfeito de mudança da 
politica governameutal, em 1846, o collocaram 
em caçadores n.º 8 cm 29 d'agosto. Em seguida 
aos factos politicos de 6 d'outubro, foi passado 
para a 1.º secção do ezercito no dia 28, sendo 
considerado na 3.º secção desde 23 de uovembro. 
D'esta vez ponco se demorou na 3* secção, por- 
que logo no dia 1.º de maio de 1847 foi mandado 
fazer servico parn o deposito de recrutas orga- 
nisado no quartel da Graça, de Lisboa, sendo no 
dia 13 collocado no quadro do batalhão de caça- 
dores nº 8 Conservou se no deposito depois da 
guerra eivil, apezar de ter sido promovido a ca- 
pitão para caçadores n.º 5 on 19 d'abril No de- 
posito de recrutas preston O capitão Esteves 





muitos c bons serviços, tauto como instruetor, 
eomo na qualidade de eommandante d'uma das 
secções. Estes serviços fôram muito apreeiados 
por el-rei D. Fernando, então commandante do 
exercito, e pelo official que commandava o de- 
posito, sendo por cel-rci escolhido para com- 
mandar uma companhia de caçadores n.º 2. Em 
19 de agosto de 1353 foi graduado no posto de 
major com a antiguidade de 29 de abril de 
1851, e destacado para a ilha da Madeira com 
a sua companhia em 21 de julho de 1854. D'ali 
passou para a eommissão activa de 17 de mar- 
ço de 13º5, afim de ir servir na guarda muni- 
eipal de Lisboa, onde foi colloeado no com- 
mando da 6.º emnpanhia. A 26 de janeiro de 
1358 passou á inactividade temporaria a espe- 
rar eabimento para a reforma, que obteve no 
posto de tenente-coronel, por decreto de 30 de 
agosto do mesmo anno. Depois de reformado, 
ainda commandou os fcrtes de Aveiro, Cruz 
Quebrada e Paço d'Arcos. Esteves tinha o 
grau de cavalleiro da ordem d'Aviz, e a meda- 
lha das campanhas da Liberdade, algarismo n.º 5. 

Esteves (José Maria). Organista e professor 
de piano em Braga N, n'esta cidade em 1322, e 
fal. cm maio de 18)1. Foi organista na cathe- 
dral e na egreja da Miserieordia; distingniudo- 
se tambem pela fórma elegante com que impro- 
visava. Era muito estimado e algumas das suas 
discipulas fôram depois professoras, 

Esteves (Manuel Luiz). Capitão-tenente da 
Armada, lente de desenho e bibliothecario da 
Escola do Exercito, ete. Era cavalleiro da or- 
dem de S, Bento de Aviz. Escreveu : Catalogo 
alphabetico em ordem a autores das obras que pos- 
sue a Bibliotheca da Escola do Exercito até 31 de 
Março de 1859, cujas obras teem sido obtidas por 
offerecimentos, compras e acquisições das livrarias 
dos extinctos conventos, Lisboa, 1559. 

Esteves (Pedro). V. Barcellos (Pinheiros de). 
Vol. 11, pag., 128, eol. 1. 

Esteves (Pero). Era natural de Veiros, se- 
gundo uns, e de Portel segundo outros. Foi pac 
de Iguez Pires, que foi amante de D. João Í, o 
Mestre d'Aviz, e depois commendadeira do eon- 
vento de Santos. D'estes amores naseeu D. 
Affonso, que casou com D. Beatriz, filha de D. 
Nuno Alvares Pereira, d'onde procede a Casa 
de Braganea, (V. Bragança, D. Affonso 1.º duque 
de). Referem algums chronistas que Pero Este- 
ves teve tautos desgostos por aquelles amores 
de sua filha, que em signal de Into deixou cres- 
cer a barba, sendo, por esse facto, alennhado 
pelo povo o Barbadio. Conta-se tambem que 
atormentado pela dôr, pretendeu matar D. João, 
chegando a csperal-o em sitios escusos, armado 
com a sua bésta; faltando-lhe porém, a coragem, 
desistiu do seu projeeto, e ainda mais, por lhe 
constar que o Mestre de Aviz, reconhecendo 
a sua culpa, fôra o primeiro a respeitar o soffri- 
mento de quem fôra tão gravemente offendido 
na sua honra. Esta tradição deu assumpto a 
varios romanecs e dramas, entre os quaes se con- 
ta A Herança do Barbalão, drama de Antonio 
Pereira da Cunha, e Pero Esteves, romauee his- 
torico do fallecido eseriptor Eduardo Coelho, o 
qual está publicado no J.° volume dos Brindes 
do Diario de Noticias; etc. 


Esteves (Vasco) ou Vellasco Estevão, viga- | 


rio de S. Thomé, e reitor da Uuiversidade cm 


| 


EST 


1431, quando ella estava em Lisboa, por oeca- 
sião de serem jurados os estatutos, no dia 16 de 
julho do referido anno. 

Esteves. Povoações nas fregnezias: S. Marti- 
nho, de Alvaredo, conc. de Melgaço, distr. de 
Vianna do Castello. || S. Thiago, de Peral, cone. 
de Proença-a-Nova, distr. de Castello Branco. | 
S Christovão, de Rio Tinto, cone de Gondomar, 
distr. do Porto. 

Esteves (Couto de). V. Couto de Esteves. 

Esteves de Carvalho (João). Desembarga- 
dor e procurador geral da mitra primaeial de 
Braga. Era natural de S. Pedro da Torre, da 
provincia do Minho. Deixou manuscripta a sc- 
guinte obra: Peculios de direitos, em que estavam 
resumidas as Decisões da Rota Romana, ou sen- 
tenças julgadas com muitas Bullas Apostolicas; 
3 tomos. 

Esteves de Carvalho (Vicente Antonin). Ba- 
charel formado em Direito pela Universidade de 
Coimbra. N. em Tortuzendo, concelho da Covi- 
lhã, a 15 de outubro de 1779; fal. em 7 de setem- 
bro de 1815. Era filho de João Lopes Alves Fer- 
vera e de D. Rosa Maria Angelica. Concluidos 
os estulos menores, matrieulou-se na Universi- 
dade de Coimbra em 1797, e no anuo de 1802 fez 
acto de formatura, tomando o grau de bacharel 
em Leis. Em 1810 foi despachado juiz de fóra de 
S. Vicente da Beira, seudo no mesmo anno 
admittido como socio correspondente da Acade- 
mia Real das Sciencias de Lisboa. Em 1814 
obteve, por nomeação da Regencia do reino, o 
logar de ajudante da superintendencia geral dos 
provimentos de boca para o exereito na provin- 
cia da Beira Baixa, eujas funcções desempenhou 
apenas por alguns mezes, porqne a morte o veiu 
surprchender, quaudo contava 36 annos incom- 
pletos. Escreveu: Memoria sobre a origem e pro- 
gressos da emphyteuse, e sua influencia sobre a agri 
cultura em Portugal, Lisboa, 1814; Observações 
historicas e criticas sobre a nossa legislação agra- 
ria, chamada commumente das sesmarias, Lisboa, 
1815; Reflexões philosophicas sobre a origem e pri- 
meiros progressos da propriedade, Lisboa, 1316; 
Deixou outras memorias inéditas na Academia 
Real das Scieneias, taes como: Ligeiro quadro 
das nossas leis de amortisação, uma memoria so- 
bre os conhecimentos dos nossos juriconsultos em 
direito das gentes, ete, como se póde vêr das 
Memorias da veferida academia, tomo IV, parte 
24, pag. XXI, e tomo V. parte 1. No Jornal de 
Coimbra publicou umas interessantes Noticias, 
sobre os expostos. No Instituto, tomo VI, pag. 
237, vem uma breve noticia biographiea a seu 
respeito, escripta pelo dr. Rodrigues de Gusmão. 

Esteves da Fonseca (Francisco Maria). Me- 
dico pela Escola Medico-Cirurgica de Lisboa, 
tendo actualmente consultorio na rua Aurea. N. 
em 3 de março de 1862. Terminou o curso em 
1337, publicando nesse anno a sua these inaugu- 
ral sobre Cirrhose atrophica hepatica. Foi nomea- 
do medico extraordinario do hospital de S. José 
em 17 de janeiro de 1899. E’ medico das cadeias 
civis de Lisboa, da administração geral dos ta- 
bacos e medico director da enfermaria n.º 14 do 
hospital de S. José. , 

Esteves Junqueira (João Manuel). Autigo 
funccionario administractivo. Nasceu em Lisboa 
em 1847, filho do commerciante da mesma praça 
Manuel José Junqueira e de sua mulher e prima 
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D. Regina do Carmo Esteves, filha do commen- 
dador João Manuel Esteves. Casou com D. So- 
phia Alves Branco. Começou a sua carreira 
adininistrativa no concelho de Loures, por occa. 
sião da organisação d'este concelho, e ahi se de- 
morou alguns amos, sendo depois transferido 
para Cintra, e d'esta localidade para Estarreja, 
em 15895. Em abril de 1996 foi escolhido pelo 
governador civil do districto de Lisboa, sr. con- 
de de Sabrosa, para seu secretario. 

Esteves Lisboa (José de Passos). Cirurgião 
medico pela Escola Medico Cirurgica do Porto; 
jorualista e critico musical. N em Santa Maria 
Maior, districto de Viauna do Castello, a LG de 
abril de 1550. E’ filho de Manuel José Ferreira 
Lisboa. Defendeu these a 16 de julho de 1877. 
Escreveu: Etiologia das febres intermittentes e 
pathogenia dz sua periodicidade (thesc), Porto 
1877; Guia medica para uso das mães, Lisboa, 
1353. Este trabalho é dedicado pelo autor a sua 
esposa c prima, a sr* D. Izabel Julia de Passos 
Fernandes Lisboa O sr, Esteves Lisboa tem col. 
laborado em varios jornaes c revistas, especial- 
mente na Arte Musical. Foi ia annos um dos 
proprictarios do jornal lisboncuse A Vanguarda. 
E' medico homæpatha e tem aetualmente consul- 
torio cin Lisboa, na rua de Santa Justa. 

Esteves Mosquelra (José Joaquim). General 
de brigada reformado. N. no Porto a 25 de se- 
tembro de 1506; fal. a 22 de julho de 1874. De- 
dieado desde muito novo ao estudo commercial, e 
depois ao das disciplinas ecclesiasticas, passou a 
cursar a Escola Medico-cirurgica do Porto por 
não ter vocação para nenhuma das profissões a 
que conduzem aquellas duas ordens de estudos. 
Completara o 4.º anno do curso de medicina, 
quando as vicissitudes politicas despertaram o seu 
genio liberal, e abandonando os estudos, correu a 
alistar-se no 1.º batalhão de voluntarios de D. 
Pedro IV, em 8 de dezembro de 1826. No movi- 
mento de 16 de maio de 1825 foi nomcado tenen- 
te do batalhão, que então se organisou na Aca- 
demia do Porto. Emigrando pela Galliza para Lo- 
glaterra, desembarcou em Falmouth a 5 de se- 
tembro do referido anno, passando com o posto 
de alferes em 5 de outubro para o batalhão dos 
Voluntarios da Rainha, que se formou de todos os 
voluntarios emigrados. Indo para os Açóres to- 
mon parte na memoravel batalha da Villa da 
Praia em 11 de agosto de 1829, e foi um dos da 
expedição que depois vein desembarcar nas praias 
do Mindello em 8 de julho de 1832. Assistiu a to- 
das as batalhas e combates do cêrco do Porto, 





meado tenente em 17 de maio de 1533, e sendo 
mais tarde incorporado no exercito, contando- 


'se-lhes a antiguidales, succederam-se as suas 


pertencendo sempre ao famigerado batalhão de | 


Voluutarios da Rainha, como tencute. Na sortida 
de S. Gens, em 28 de novembro de 1832, ficou 
gravemente ferido muma perna; o reconhecimen- 
to de Vallongo valeu-lhe o ser muito elogiado. Pe- 
la bravura e a intrepidez com que se houve na ba- 
talha de Ponte Ferreira, em 23 de julho de 1532, 
foi-lhe couferido o grau de cavalleiro da or- 
dem da Torre e Espada; tambem foi louvado na 
parte oflicial da batalha da Asseiceira; entrou na 
defeza da Serra do Pilar, em março, abril, e ju- 
nho até agosto de 1833, sendo-lhe dado o grau 
de cavalleiro da ordem de N. 5.º da Conceição 
pelos serviços prestados. lsteves Mosqueira fez 
toda a campanha da Liberdade até à convenção 
de Evora Monte, realisada em 26 de maio de 1534 


promoções na ordem seguinte: capitão a 5 de se- 
tembro de 1537, major a 29 de abril de 1351, te- 
nente coronel a 25 de abril de 1359, coronel a 21 
de abril de 182. Nomeado para commandar a 
guarda municipal do Porto, em 25 de maio de 
1562, desempenhou esta commissão até à data da 
sua reforma em general de brigada, 15 de se- 
tembro de 1393. Um grave palecimento o obri- 
gou a retirar-se do serviço activo, victimando-o 
poucos annos depois. Os jornaes do Porto, de 22 
e 33 de julho de 1871, de todas as côres politicas, 
teceram-lhe os maiores elogios. E' digna de men- 
ção a sua espada, toda lavrada em alto relêvo, 
por ter inscriptas todas as datas do cêrco do 
Porto, e das batalhas, combates, acções, reco- 
nheeimentos, ete., a que elle assistiu, Esta curiosa 
e historica espada esteve em exposição, depois 
da sua morte, n'um estabelecimento do Porto. 
As datas são as seguintes: Emigração com a 
divisão leal, 3 de julho de 1323— Desembarques: 
em Falmouth, a § de setembro de 1323; na ilha 
Terceira, 7 de março de 1829; em Ponta Del- 
gada, 6 de março de 1532; no Mindello, 3 de 
julho de 1832; em Nazareth, 1 de novembro de 


1832 —l3atalhas: Villa da Praia, 1! d'outubro 
de 1832; Ponte Ferreira, 23 de julho de 1332; 


Aguardente, 29 de setembro de 1832, Carvalhi- 
do, 25 de julho de 1533; Asseiceira, 16 de maio 
de 183t —-Acções: Braga 1t de julho de 1815; 
Aguardente, 16 de setembro de 1532 e + de 
março de 1893; Leiria, 15 de jauciro de 1554— 
Sortidas: S. Gens, 23 de novembro de 1332; 
Oliveira do Douro, 18 d'outubro de 133t, Pernes, 
10 de novembro de 1*33; Pombal, 26 de abril 
de 1834 Reconhecimentos: Braga e Douro, 15 
de julho de 1832; Vallongo, 22 de julho de 1532; 
Aldeia da Cruz e Oren, 13 de maio de 183t-- 
Combates: Aguardeute, 25 d'agosto, 3 e 9 de se- 
tembro de 1332; convenção de Evora-Monte, 
26 de maio de 183t O gencral Esteves Mos- 
qneira tinha as seguintes houras : carta de con- 
selho, commendas da Torre e Espada e de 
Ss. Bento de Aviz; grande official das mesmas 
ordens e da de N. Ne da Conceição; medalha 
de D. Pedro e D. Maria, n.º 9; medalha de 
prata da divisão auxiliar a IHespanha, de 1535 
a 1837, e as militares das tres classes, sendo de 
ouro as de valor militar e bons serviços, c de 
prata a de comportamento exemplar. 

Esteves Negrão (Manuel Nicolau). Bacha- 
rel em Direito pela Universidade de Coimbra. 
Era filho do desembargador Dionysio Esteves 
Negrão. Era magistrado e poeta. Foi desembar- 
gador do paço e chanceller-mór do reino. Fundou 
em 1756 a celebre Arcadia Ulyssiponense, juun- 
tamente com Antonio Diniz da Cruz e Silva e 
Thcotonio Gomes de Carvalho, tendo messa so- 
ciedade o nome pastoril de Almeno Sincero, Pal, 
a 7 de novembro de 152$, em edale muito avan- 
cada. De todas as suas producções poeticas, que 
se diz terem sido numerosas, apenas se salvaram 
pela impressão uns 134 versos hen lecasyllabos 
que lhe pertencem, sob o nome arewlico de Al- 
meno Sincero, na Ecloga composta eatre elle o 
Antonio Diniz para celebrar a festa do Natal, 
recitada na Arcadia em dezembro de 1757, ¢ in- 


perseguindo o inimigo até Extremoz. Fôra no- | eluida nas pocsias de Diniz, tomo 2.º, pag. 2. 
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f Esteves Pereira (Francisco Maria). Major 
de engenheiros, e escriptor muito dedieado aos 
estulos orientalistas N. cm 9 de agosto de 1394; 
assentou praca em £ de agosto de 1575, sendo 
promovido a alferes em 10 de jaueiro de 1883, a 
tenente em 28 de janciro de 1885, a capitão em 30 


de dezembro de 1393, a major em 15 de janeiro | 


de 1904, pertencendo hoje ao estado maior. O sr. 
major Esteves Pereira é socio da Sociedade de 
Geographia, onde tem feito parte de diversas 
secções. Tem as seguintes houras: cavalleiro da 
ordem d'Aviz, e ofhcial da mesma ordem, por ser- 
viços distinctos; oflicial da ordem de =. Thiago, 
e a medalha de prata por comportamento exem- 
plar. Escreveu: 4 vida do Abba Daniel do Mos- 
teixo de Sceté, versão ethiopica publicada por Da- 
zarus Godschmidte E M Esteves Pereira, Lisboa, 
Imprensa Nacional, 1397; Dos feitosde D Chris- 
tovão da Gama, tratado composto por Miguel de 
Castanhoso e publicado por Francisco Maria Es- 
teves Pereira; 1893; foi um dos trabalhos amais in- 
teressantes publicados sob os auspicios da commis- 
são do centenario do descobrimento da India O sr. 
Esteves Pereira, encontrando na bibliotheea d'A- 
juda um codiec contendo em manuseripto a relação 
de Castauhoso, copia, segundo elle erê, da primiti- 
va redacção do autor, julgou conveuiente publi- 
eal.a, comparando-a e enriquecendo a de iuteres- 
santes notas. Esta publicação foi um bom serviço 
prestado às letras patrias, offereeendo um valioso 
subsidio 4 historia dos nossos feitos no Oriente. Na 
introducção dá o sr. Esteves Pereira uma noticia 
bastante eireumstaneiada de Miguel de Castanho- 
so, recheada de alguns faetos desconhecidos de sua 
vila e familia Castanhoso foi um heroico e bri- 
lhante máaueebo. Q3 eselarecimentos e doenmen 
tos novos a seu respeito devcu-os o sr. Esteves 
Pereira ao sr. Brito Rebello, que lh'os facultou. 
Escreveu mais: Ditos de Jesus, Lisboa, 1597; 
Canção de Galavderos, vei du Ethiopia, Lis- 


boa, 1593; O elephante em Ethiopia, Lisboa, | 
1393; Tida de Takla Haymanot, pelo P. Ma-: 
nuel de Almeida, dy Companhia de Jesus, Lisboa ' 


1399; Conversão de um rei da india ao Christia- 
nisma; ete., Lisboa, 1900; Homilia do archanjo X. 
Miguel por Severo arcebispo de Antiochia, estn- 
da critica e historia litteraria; Historia de Minás 
Ardmás Sagad, vei da Ethiopia. (Extr. do Bol. 
da Soc. de Geogr. de Lisboa, 1887). Lisboa, 1888; 
Victorias de Amda Sion, rei da Ethiopia, traduc- 
ção abreviada pelo P. Manuel de Almeida da 
companhia de Jesus com uma versão franceza, por 
Jules Perruchon, Lisboa 1391; Chronica de Xu- 
senyos, rei du Ethiopia— Texto ethinpico segun- 
do o manuscripto da Bibliotheca Budleiana de 
Oxford, Lisboa, 1892; Vida do Abba Samuel do 
Mosteiro do hulimon— Versão ethiopica — Memo 
ria destinada á X sessão da congresso internacio- 
nal dos orientalistas, Lisboa, 189 O elephante 
em Ethiopia, Lisboa 1393; A peça de Diu por 
David Lopes e F. M. Esteves Pereira, Lisboa, 
1542; Historia dos Martyres de Vagran, Lisboa, 
1599; Victorias e Amda Sion, rei da Ethiopia, 
memoria apresentada por Francisco M. Esteves 
Pereira (no Boletim da Sociedade de Geogra- 
phia de Lishou, IX scrie, nº 10e 141) Visão de 
de Tundalo (Vol. r da Revista Lusitana); Os 
portnguezes em Maçnd (Vol ix da Revista das 
Setencias Militares); Historia do Imperador Ves- 
pasiana, edição da Livraria Feria. 
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Esteves Pereira (João Manvell. Empregado 
publico e escriptor. E' um dos dois redactores do 
preseute diceionario. Nasceu em Lisboa, fregue- 
zia de Santos-o-Velho, a 25 de julho de 1372. 
Filho de José Maria Pereira Junior, pintor deco- 
rador, nat.de S Julião de Setubal, e de sua primei- 
ra mulher, D. Maria José do Carmo Esteves Pe- 
reira, natural de 3. Lourenço de Azeitão. Comme- 
çou os seus estudos uo Collegio de Nossa Senhora 
da Conceição, á Esperança, dirigido por Joaquim 
Lopes Carreira de Mello, e ahi aleancou o pri- 
meiro premio academico, como cousta dos respe- 
etivos Annaes, publicados em 1582. Destinado 
por seu pae a seguir a earreira artistica da pin- 
tura, matriculou-se na Academia de Bellas Ar- 
tes, tendo figurado alguns dos seus desenhos nas 
exposições aunuaes Durante um certo tempo tra- 
balliou com seu pae, mas, sempre desejoso de se- 
guir um curso scieutifico ou litterario e vão uma 
carreira artistica, conseguiu eutrar para o Insti- 
tuto Industrial e Commercial de Lisboa, onde fez 
exames de dezoito das eadeiras do Curso Supe- 
rior do Commereio e de outras do Curso Superior 





João Manoel Esteves Pereira 


Industrial, aleançando duas vezes o primeiro pre- 
mio pecuniario Julio Cesar Machado, dado pela 
Associação Camoneana «José Victorino Damasio» 
e menções honorificas em algumas cadeiras, sen- 
do uma ua de Direito Internacional e Maritimo. 
Em muitos dos seus exames foi-lhe dada a elassifi- 
cação de distincto. E” o unico alumno do Instituto 
Industrial de Lisboa que aleançou essa clas- 
sificação na cadeira de Historia das Industrias. 
Contribuiram para isso muito especialmente os 
seus trabalhos sobre o assumpto, alguns dos quaes 
fôram publicados por esse tempo. Em 1893 ma- 
triculou-se no Curso Superior de Letras, que 
completou em 1896, tendo sido approvado plena- 
mente em toilas as cadeiras que então constituiam 
aquelle curso. Durante a sua vida de estudante, 
Esteves Pereira tomou grande parte uas prinei- 
paes manifestações academicas, scudo secretario 
das eommissões que promoveram a manifestação 
feita a Eduardo Coelho, em 1893, e a João de 
Deus, em 189t. Quando n'este ultimo anno se or- 
ganisou o «lustituto 19 de Setembro» foi convi- 
dado para professor de Economia Politica c de 
Historia das Industrias. Ahi effeituou numerosas 
couferencias sobre o assumpto, algumas das quaes 
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estão impressas. Em 1895 foi inscripto professor 
de Ilistoria no Lyceu Central de Lisboa, dedi- 
cando-se muito ao ensino livre. Durante alguns 
annos desempenhou o cargo de chefe da revisão 
litteraria e typographica do Diario de Noticias. 
Em 1900 foi nomeado, precedendo concurso em 
que teve a primeira classificação, aspiraute do 
quadro da Junta do Credito Publico. Ainda no 
mesmo anno obteve, tambem por concurso, a pro- 
moção a amanuense. Como escriptor tem collabo- 
rado em muitos jornaes e revistas, sendo mais as- 
Siduamente no Occidente, a cuja redacção perten- 
ce desde 1592, a Mação, onde publicou uma série 
grande de artigos sob o titulo de Miscellania his- 
torica, e uo Recreio, do qual redigiu as ultimas 
séries. Bibliographia — Livros c folhetos: Apon 
tumentos para a historia das industrias portu- 
guezas — A industria agraria; série de counfe- 
rencias no «Instituto 19 de Setembro, Lisboa, 
1845; À inscripção lapidar na rua do Salvador, 
Lisboa, 1896; O feminisno na industria portugue: 
za, vol. n.º 200 da Biblvotheca do Povo e das Es- 
cslas, Lisboa, 1397; Elementos de logographia in- 
dustrial, A industria portugueza (seculos XII a 
XIX) com uma introducção sobre as corporações 
operarias em Portugal, Lisboa, Empresa do Occi- 
dente, 1900; O descobrimento do Brazil, paraplirase 
da carta de Pero Vaz de Caminha, Lisboa, 1900; 
Administração pombalina, dissertação apresenta- 
da no concurso para professor das Escolas In- 


dustriaes, Lisboa, 199t,— Estudos historico -indus- | 


triacs: No «Occidente», A industria das rendas, 
1893; Os manuscriptos iluminados, 1894-1895; À 
Covilhã e a industria dos lanificios, 1848; Jacome 
Ratton; A Real Fabrica das Sedas; A introducção 
do «podometro» em Portugal; Os azulejos, etc, etc. 
No «Recreio», A industria da pesca, caça, palitos 
e rocas, alfinetes, luvas, sabão, phosphoros, pennas 
deescrever, gravatas, papel, vidraes ete. 1592 à 1593. 
No «Correio de Leiria», Historia da fubrica da 
Marinha Grande, con muitos documentos, 18:16. 
No «Progresso Industrial», A industria do sal; À 
porcelana; À real fabrica da Marinha Grande e 
a invasão franceza; Notas historico-industriaes 
dos Açôres; A industria dos chapéos; A historia 
das industrias; Considerações ácerca da historia in- 
dustrial portugueza, etc, 1896,—Traducções: A pec- 
cadora, romance em 6 volumes de Perez Escrich, 
Lisboa, 189, e outros Aventuras d'uma noviça, 
1 vol., tambem do hespanhol; Miguel Angelo, de 
A. Dumas, publicado em folhetius na Nação; ete. 
Tambem tem publicado algumas poesias, origi- 
naes e traducções. 

Esther. Pov. e freg. de S. Pedro, da Beira Al- 
ta, conc lho e comarca de Castro Daire, districto 
e bispado de Vizcu; 64t habitantes e 175 fog. 
Tein esc. do sexo masc. e enixa post A pov. dis- 
ta 6 k. da séde do cone. c está situada na mar- 
gem direita do rio Paiva. A terra é montanhosa, 
mas fertil em centeio, trigo, castanha, azeite c 
vinho. Cria bastante gado, principalmente gado 
miudo. A mitra apresentava o abbade, que tinha 
3005000 réis. Pertence 4 2.º div. mìl., e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 9, com a séde em Lamego. 

Esther de Baixo c Esther de Cima. Duas 
povoações ua freg. de S. Pedro, de Esther, conc. 
de Castro Daire, distr. de Vizen. 

Estiboiral. Pov. na freg. de N. 8.º da Ccn- 
ecição c concelho de Mouchique, districto de 
Faro. 
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Estifique (João Cabral de). Membro d 
no do Estado da India de 3 de março de 
23 de dezembro de 1837. Era natural de 3 
assentou praça cm 25 de janeiro de 1795, foi 
promovido a tenente-coronel para o batalhão de 
infantaria 3 em 12 de maio de 1827; nomeado 
governador de Damão em 11 de dezembro de 
1348, logar de que ficou exonerado em 15 de ou- 
tubro de 1810, c foi reformado no posto imme- 
diato em 2 de ontubro de 1351. Falleccu em Pau- 
gim a 25 de setembro de 1854, com 74 annos de 
edade. 

Estime. Pov. na freg de S. Miguel, de Mon- 
te, conc. de Fafe, distr. de Braga. 

Estira Mantens. Povoações nas freguezias : 
Santo Estevão e conc. de Tavira, distr. de Faro. 
IN. S. da Graça, de Moncarapacho, cone. de 
Olhão, do mesmo districto. 

Estivada. Povoações nas freguezias : S. Sal- 
vador, de Estorãns, conc. de Ponte do Lima, distr. 
de Vianna do Castello. || S. Martinho, de Outeiro 
Maior, conc. de Villa do Conde, distr. do Porto. 
I5. Miguel, de Villa Franca, conc. e distr. de 
Vianna do Castello. 

Estivadas. Pov. na freg de S. Salvador, de 
Paderne, cone. de Melgaço, distr. de Viauna do 
Castello. 

Estoi. V. Estoy. 

Estola, Paramenio sacerdotal, que consiste 
wuma tira comprida de seda, mais larga uos cx- 
tremos do que no meio, que os sacerdotes, quando 
vão celebrar missa, revestem por baixo da casula 
c por cima da alva, cruzando a no peito. Tambem 
a usam quando ministram os sacramentos, ete.; a 
estola, então, passa-se em volta do pescoço, e as 
duas pontas cacem parallelamente pela frente. 

Estombar. Pov. e freg. de 3 Thiago, da 
prov. do Algarve, conc. de Lagõa, com. de Sil- 
ves, distr. de Faro, bisp. do Algarve; 2:323 hab. 
e 515 fog. Tem ese. do sexo fem., est. post. e est. 
do caminho de ferro, Lagôa-Estombar, no ramal 
de Portimão, entre as de Mexilbocira e Silves. À 
pov. dista 3 k. da séde do cone., c está situada 
na encosta d'um monte de rocha proximo da 
bahia de Portimão. À pov. é muito antiga, e foi 
villa com um forte castello, a que os moiros da- 
vam o nome de Abenabece. D. Sancho [ à con- 
quistou em 115), mas o miramolir de Marrocos 
a tornou a adquirir em 1191, assim como à todo 
o Algarve c parte do Alemtejo. Mais tarde toi 
novamente conquistada pelos portuguezes no 
tempo de D. Afonso ILI. O papa c o bispo apre- 
sentavauı alternativancnte o prior, que tinha 
1008000 réis de rendimento e o pé d'altar, além 
das miuças (direitos ccelesiasticos pagos em ge- 
neros). A terra é fertil; tem uma boa egreja de 
tres paves, c pertence à +? div. mil. e ao distr. 
de recrut. e rs. n.º 17, coma séde em Lagos. 
louve em Estombar um convento de frades da 
ordem de S. Francisco, que ficou completamente 
arruinado pelo terremoto de 1755. 

Estoque. Especie de espada comprida edi- 
reita, com tres ou quatro quinas, que só fere de 
ponta || Estoque real, iusignia que o condesta- 
vel do reino tem na mão na presença do rei em 
actos solemnes. || Movel de armaria que repre- 
senta uma espada estreita e de dois gumes. 

Estoquete (Jeronymo). Bacharel em Direito 
pela Universidade de Coimbra, e advogado da 
Casa da Supplicação. Era natural de Lisboa, 





ıs Ignoram-se as datas do nascimento e falle- 
imeuto. Foi particular amigo de Francisco Ma- 
nuel do Nascimento (Filinto Elysio), e fazia par- 
te d'uma especie de Arcadia, que este reunia em 
sua casa, alguns annos antes de sair de Por- 
tugal Escreveu: Elogio do exm e revmo sr. 
D. João Arcebispo Metropolitano de Evora, do 
Conselho de Estudo de S. Magestade, cte , Lisboa, 
1768; Memoria apologetica a favor do capitão 
E q de Freitas Telles de Menezes, cte., Lisboa, 
1764. 

































Estorãos. Pov. c freg. de 5. Thomé, da prov 
do Minho, cone. e com. de Fafe, distr. e arceb. 
de Braga; 840 hab. e 229 fog Tem esc. do sexo 
mase. e correio com serviço de posta rural A 
pov. dista 5 k. da séde do cone. A mitra apre- 
sentava o abbade, que tinha 9005000 réis de 
rendimento. A terra é fertil, e pertence á 6.º 
div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 20, com 
a séde cm Amarante. || Pov. e freg de S. Salva- 
dor, da prov. do Minho, cone. e com. de Ponte 
do Lima, distr. de Vianna do Castello, arceb. de 
Braga; 554 hab. e 162 fog. Tem ese. do sexo 
masc. e est. post. A pov. dista T k. da séde do 
conc. Passa-lhe proximo o rio Estorãos. À casa 
de Penteeiros apresentava o abbade, que tinha 


de reernt. e res n.º 3, com a séde em Vianna do 


de Allariz, cone. de Valle Passos, distr. de Villa 
Real. 

Estorninhas. Pov. na freg. de N. S. da Con- 
ceição, conc. de Tavira, distr. de Faro. 
Estortiga. Pov. na freg. de Santa Catharina 
da Serra, conce. e distr. de Leiria. 

Estoy (José Francisco da Silva, visconde de). 
Abastado proprietario em Beja, de cujo distrieto 
foi governador civil na situação progressista de 
1902-1906. Recebeu o titulo de visconde de Estoy 
por despacho de 4 de janeiro de 1906; sendo-lhe 
dado em razão da maguifica quinta, palacete e 
jardins, que possue n'aquella antiga pov. do Al- 
garve. Essa propriedade foi dos condes de Car- 
valhal, e o sr. visconde tem-n'a recheado de 
obras d'arte. Nos jardins ha magnificcs azulejos, 
no genero antigo, obra do pintor Pereira Junior. 
Estoy. Pov. « freg. do S. Martinho, da prov. 
do Algarve, cone, com. e distr. de Faro, bisp. do 
Algarve; 4:875 hab. e 1:245 fog. Tem escolas de 
ambos os sexos, pharmacias, est. telegr. post. 
permutando malas com Faro; fabricas de cerami- 
ca, mercado nos segundos domingos de cada mez 
e feira no segundo domingo de setembro. À pov. 
dista 10 k. da séde do conc. e está situada n'um 
cabeço, ao centro d'uma planicie amena e fertil 
Corre pela freg. a ribeira do Aleaide. A nitra 
apresentava o prior, que tirha 2505000 reis de 
rendimento. O terremoto de 1755 destruiu 60 
propriedades de casas, e arruinou a cgreja, que 
toi depois reedificada, no prineípio do seculo 
x1x, pelo bispo do Algarve, D. Francisco Gomes 
de Avellar. | de tres naves, separadas por bellas 
eolumnas monolithicas, de 15 palmos de altura, 
sobre pedestaes de 1 metro, c com bellos capi- 
teis. Tem um magestoso frontispicio, adornado 
de columnas jouicas, e um adro muito amplo. 
A freg. é abundante de boas aguas. Dizem que 
existiu aqui a antiquissima cidade de Ossonodra; 
outros dizem que Ossonobra é a actual cidade de 
Faro. Consta que foi Ossonobra a primeira po- 
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voação da peninsula hispanica onde se prégou o 
evangelho, pelos annos 36 da era clristã. Em 
539, no tempo do rei godo Flavio Recaredo, ti- 
nha bispo e sé cathedral, nas os arabes arrasa- 
ram completamente a cidade em 715. Quando o 
Algarve tornou a ter bispo, foi a sua séde cm 
Silves. Não consta que tenham apparecido em 
Estoy vestigios de tão remota antiguidade, mas 
no entretanto, quasi está averiguado que cra 


aqui a antiga cidade Ossonobra, V. Milreu. A 


1205000 réis. Pertence à 3.º div. mil e ao distr. | 


Castello. || Pov. na freg. de S. Thiago da Ribeira | 


terra é muito fertil; Tem bouitas quintas, entre 
ellas a do sr. visconde de Estoy, e produz boas 
fructas. Estoy pertence à 4.2 div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res. nº 4, com a séde em Faro. 
Estoril. Proximo a Cascaes, na distancia de 
2 k, ha a povoação do Estoril, que em poucos 
annos tem attingido o maior desenvolvimento, 
tornando-se in dos sitios mais pitiorescos e 
mais apraziveis dos arredores de Lisboa. O Estoril 
não passava d'um logar rochoso e selvatico, co- 
berto de pinheivaes e quasi descoulecido. Tor- 
resão, antigo proprictario d'uns terrenos situados 
à beira do actual Mont'Estoril, lembrou-se ha 
bastantes annos de construir mna grande casa 
de campo, com bella vista para o Oceano e foi 
esse o primeiro chalet que se viu n'aquelle local. 
O chalet ficou sempre conheeido pelo nome do 
seu antigo proprietario, até que o sr. Carlos Eu- 
genio d'Almeida o adquiriu, e é o seu aetual pos- 
suidor. Seguiu-se depois o chale’ Bastos, e mais 
tarde o capitalista sr. Carlos Anjos construiu 
sucessivamente alguns chalets de madeira, com 
os nomes de suas filhas. A construcção da linha 
ferrea marginal, ligando Cascaes a Lisboa, con- 
correu muito para o desenvolvimento do Estoril. 
Em 188%, um grupo de importantes capitalistas 
fundou a Companhia Mont Estoril, dispondo do 
capital de 225:0005000 réis. Compraram-se ter- 
renos, laugaram-se rnas, plantando-as de pal- 
meiras e magnolias, para as abrigar do sol, 
e começaram-se contrueções. Nos primeiros au 
nos, a companhia viu-se cm graves embaraços pe- 
las dificuldades que a crise de 159] creon em 
todos os ramos, obrigando-a a retrahir-se nas 
edificações e na acquisição de terrenos, o que 
muito prejudicou a- sua receita, soffrendo um 
graude deficit. Os estatutos fôram reformados em 
25 de junho d'esse anno. e isso contribniu para 
melhorar um pouco a situação, graças a nma ge- 
rencia energica, mas desde 1894, depois d'uma 
remodelação da administração da companhia, é 
que o Mont'Estoril adquiriu um extraordinario 
desenvolvimento, tornando-se uma formosa estan- 
cia de verão afamada não só ein todo o paiz, como 


no estrangeiro. O sr. Carlos Anjos dotou o 
Mont'Estoril com mn dos melhoramentos mais 


importantes, que foi a abundancia d'agua, que 
mandou vir das suas propriedades de Valle de 
Cavallos, na serra de Cintra, e que está actual- 
mente canalisada em todos os chalets, As cons- 


| trncções fôram-se alongando por todo o Estoril, 


e hoje, todo o vastissimo caminho até S. João 
vê-se repleto de esplendidos chalets, variadissi- 
mos e de bom gosto, produzindo o mais deslum- 
brante etfeito, sendo muito raro vêrem-se dois 
chalets semelhantes. Em Santo Antonio e S. João 
do Estoril ha praias deliciosas, com maguifi- 
cos jardins, que se vêem hoje muito concorridas 
na estação calmosa. O Mont'Estoril é iluminado a 
luz cletrica. Indo de Cascaes, encontra-se em 
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primeiro logar o sumptuoso chalet pertencente a 
Sua Magestada a Rainha Senhora D. Maria Pia. 
U seu aspecto exterior é simples e clegaute, no- 
tando-se-lhe, porém, um certo tom de nobreza 
que lhe soube imprimir o apreciado architecto, o 
er. Rozendo Carvalheira, a quem fóram incumbi- 
dos os projectos e direcção de toda a obra. Inte- 
riormente é d'um extremado bom gosto e d'uma 
riqueza de adornos pouco vulgares, contendo to- 
das as condições de conforto exigiveis em resi- 
dencias d'esta ordem. Em todos os aposentos, e 
com especialidade na sala de jantar, adornada e 
mobilada á cpoca de Luiz XV, se notam obras 
d'arte preeiosas, trabalhos de talha em noguei- 
ra de grande valor, pinturas dos nossos mais 
acreditados artistas, ete. Tambem se tornam di- 
gnos de menção a varanda do terraço, a cancella 
d'cntrada de earvalho e ferro, tudo d'uma singu- 
lar originalidade artistica. Descrever todos os 
chalets que existem desde o Monte até S. João do 
Estoril, seria longo e dificil, imeneionaremos ape- 
uas os nomes dos que mais se distinguem: O cha- 





let Aduar, que foi do sr. Carlos Anjos; o da sr.* ` 


je pertence 4 familia d'esta senhora. C 

tem est. teleg. post. permutando malas eon 
Cascaes, e tres estações nas linhas do caminho 
de ferro de Cascaes: 1.º em N. João, a 2º em 
Santo Antonio a 3.º no Mont'Estoril. Ia westa 
localidade tres nascentes d'agna mineral, pro- 
ximas nmas «las outras, de eonstitnição e pro- 
priedades identicas. São geralmente denomina- 
das: Estoril, Póça e Santo Antonio do Estoril. 
A nascente do Estoril brota na encosta d'uma eol- 
lina, a nordeste do estabelecimento thermal para 
onde está cncanada. Este balneario existe desde o 
tempo d'el-rei D. José, que o frequentou. As 
aguas eram de reconhecida virtude para a cura 
das doenças de pelle, em especialidade, e das dôres 
rheumaticas, mas as eondições em que estavam 
os banhos não lhe permittiam maior desenvol- 
vimento. Foi em 1380 que o seu proprietario, o 
sr. José Vianna da Silva Carvalho, os restaurou, 
inaugurando o actual edificio balnear. Então 
contava unicamente 10 quartos, porém de anno 
| para anno a concorrencia augmentou se de tal fór- 
ma, que se tornou urgente ampliar o estabeleci- 








Praia do Estoril e linha ferrea de Cascaes 


marqueza de Pomares, do conde de Moser, vis- 
conde de Mangualde, viuva d'Almeida Pinheiro, 
onde está estabelecido o Club Internocional; Ma- 
vrianno de Carvalho, dr. Barahona, o chalet 
Montrose, do dr. Reynolds; do sr. Driesel Selrroe- 
ter, o chateau, de João Martins Barros, ete. No 
Mont'Estoril ha dois bons hoteis: o Grande Ho- 
tel, que se inangurou em | de agosto de 1598, 
e o Iotel d'Italia, que se estabeleceu pouco de- 
pois. Tem bonitos passeios, como as avenidas 
Maria Pia e Saboya, o Jardim das Palmeiras, 
ete. O Monte e 5. João do Estoril estão ligados 
à rede geral dos telephones de Lisboa. O anti- 
go eonvento de Santo Antonio, de religiosos 
recoletos da ordem de S. Franeisco, foi edifi- 
cado em 1527, Depois da extincção das ordens 
religiosas em 1534, foi vendido a Manuel Joa- 
quim Jorge, que entregou a cgreja à junta da 
paroclria. O mesmo comprador editicou um bom 
predio contiguo å cerca do eonvento, que se 
aluga hoje a differentes familias durante a epo- 
ea balnear. A propricdade pertenceu depois a 
D. Anna Thereza Jorge Gonlarde, e ainda ho- 


mento, com 15 quartos. Em 1892 organisando-se 
continha 15 tinas de marmore para banhos 
de immersão, em quartos separados, eircumilan- 
do um pequeno jardim coberto que serve de sala 
de espera. N'este estabel cimento a agua póde 
ser artificialmente aquecida em caldeira, até á 
temperatura indicada pelo medico assistente de 
cala doente. A construcção obedeceu, na parte 
balneotherapica, aos mais modernos melhora- 
mentos inilicados pelos doutores Feijão e D. Anto- 
nio de Lencastre. Hoje vêem se ali 30 tinas de 
marmore em compartimentos de muito pé dirci- 
to para immersões, pulverisações, inhlalações, 
duches aseendentes, ete A epoea balnear é de 
1 de maio até 15 de novembro. O sr. Vianna 
maudou construir um hotel, que fica mesmo na 
frente da linha ferrea, e bastantes easas do lado 
opposto, que fórmam um pequeno bairro ão nas- 
eente dos estabelecimentos, servido a 200 m. 
pela estação do eaminho de ferro de S. João do 
Estoril. E' curiosa a noticia historica. Em 152%, 
o dr. Lniz da Maia doou o seu valle denominado 
Estoril, por corrupção de esteril, å ordem de S. 
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aucisco, para ali fundar o convento de Santo 
ntonio, em qre já falámos, c a respectiva cerca, 
dizendo-se no titulo o meu valle em pouca distan- 
cia dos banhos do Estoril. 

Eram estes nma piscina, | 

mandada abrir no chama- 
do pateo do Estoril, onde 
brotava uma nascente 
Pagua, que curara um 
cavallo lazarento, que fô- 
ra para ali abandonado. 
Por eseriptura de 1561 
instituin a devota Leonor 
Fernandes o morgadio do 
Estoril, ligado á fabrica 
do bello retabulo do refe- 
rido convento, e por fal- 
ta de suceessão, vein n'el- 
le a snceeder mais tarde 
um filho de Joanna Ma- 
nuel, herdando egualmen- 
te a piscina, que passou 
depois ao desembargador 
Monteiro, vendendo-a es- 
te ao deão da sé, João 
da Silva Carvalho, que a 
deixou cin testamento a 
sua sobrinha e afilhada 
D. Anna da Silva Carva- 
lho, irmã do actual pro- 
prietario. O edificio é 
sem duvida magnifico e elegante. Depois de se 
subir por uma larga escadaria, entra-se por tres 
grandes portas, n'um vasto atrio ladrilhado a 
mosaico. Do atrio desce-se por dois lanços de 
escada para um jardim, que fica sob uma cupola 
envidraçada, especie de estufa, em cuja tenpe- 
ratura crescem cheias de viço e vigor diversas 
plantas. Aos lados d'este jardim estão os quar- 
tos para os banhos. A nascente da Póça está si- 
tuada numa baixa à beira-mar, d'onde lhe pro- 
vém O nome, no sitio da Cadaveira, a 200 in. do 
nascente do Estoril, 4 esquerda da estrada de 
Lisboa. Estabeleceu se ali um modesto balneario, 
construido pela camara de Cascaes para uso gra- 
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los Tavares. O hospital de Cascaes continúa a 
forneecr gratuitamente estes banhos aos pobres, 
e os irmãos da Misericordia tambem tecem a re- 





Chalet de S. M Rainha Senlora D. Maria Pia 


galia de tomar os banhos com um abatimento 
de 15 por cento. Durante a cpoca balnear, o di- 
rector promove no cdificio dos banhos da Pôça 
varios saraus, que são muito concorridos pelas 
familias que estão no Estoril e Cascaes. Conta- 
se, não sabemos com que fundamento, que a vir- 
tude das aguas da Póça foi descoberta por um 
acaso. Um pobre cego, mendigo, depois de reco- 
lher do seu peditorio, ali sc sentava para lavar 
as feridas que lhe enchiam as pernas. Sendo sof- 
frimento antigo, que não obedecia a remedio al- 
gum, as aguas da Pôça o restabeleceram Saben- 
do-se d'este caso, fôram chamados medicos para 
examinarem a agua, e o resultado da analyse foi 
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Chale! do sr. João Martins de Barros 


tuito dos indigentes do hospital da Misericordia. 
Hoje vê-se ali nm confortavel edificio pertencen- 
te a uma companhia, sob a dirceção do dr, Car- 
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que a Póça era um novo manancial para a cura 
das referidas doenças A nascente de Santo An- 
tonio do Estoril brota na cerca do extincto con- 
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vento. As aguas emergem do fundo d'um poço 
d'onde são elevadas para serem ministradas em 
banhos quentes ou frios dentro do mesmo edificio. 
O terrcno, em que todas estas nascentes assen- 
tam, é de formação secundaria com bancos de 
grés ferrnginoso em muitos pontos, por baixo dos 
quaes, e no meio de algunas camadas ealeareas, 
a agua corre em direcção norte-sul. O Aquilegio 
medicinal, publicado em 1726, pelo dr Francisco 
da Fonseca Henriques, medico de D. João V, a 
pag. 50 e 51, trata das aguas do Estoril, dizendo 
que são muito uteis em banhos para diversas 
doenças, cujos nomes menciona. A agna da nas- 
cente do Estoril é a mais rica das tres. Apresen- 
ta se clara, limpida, transparente, inodora, de 
sabor salino um pouco desagradavel. Foi analy- 
sada em 1835 por José Dionysio Corrêa e F. M. 
C. Leal. A da Póça é menos mineralisada que 
esta. Tanto uma como outra fôram tambem ana- 
lysadas pelo dr. Agostinho Lourenço. A de San- 
to Antonio do Estoril é limpida, transparente, 
incolor, inodora, e de sabor salgado levemente 
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1839; tambem foi publicada nos Annaes do con- 
selho de saude publica do reino, tomo 111, pag- 
158; Analyse da agua do hospicio de Santo Anto- 
nio do Estoril, por J. M. das Neves Mello, Sousa 
Pinto e Cardoso Leal, na Gazeta Medica do 
Porto, tomo im, 1845, pag. 195; sobre o assumpto 
d'esta analyse foi publicada uma correspondencia 
no tomo ıv do mesmo Jornal, 1346, pag. 14 a 19; 
Memoria sobre u agua mineral, que brota na cerca 
do extincto convento de Santo Antonio do Estoril 
e sua analyse chimica, por José Tedeschi, no 
Jornal de Pharmacia e Sciencias Áccessorias de 
Lisboa, 2º serie, 12.º anno, 1559, pag. 148, e na 
Gazeta Medica de Lisboa, 2.º serie, tomo 1, 1859, 
pag. 359; Noticia sobre as aguas mineraes do Es- 
toril, extrahida de um relatorio feito ao governo 
civil de Lisboa por Francisco Antonio Barral, Si- 
mão José Fernandes, Antonio Maria Ribeiro e 
José Dionysio Corrêa, no Jornal da Sociedade 
das Sciencias Medicus de Lisboa, tomo 11, pag. 
160; Águas Minero-Medicinaes de Portugal, por 


| Alfredo Luiz Lopes, Lisboa, 1892. 
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Edificio dos Banhos de Sanlo Antonio do Estoril 


alstringente, seudo menos mincralisada que as 
auteriores. Na Exposição Universal de Paris, em 
1367, fôram estas aguas competentemente aua- 
lysadas. Bibliographia especial: Analyse da agua 
dos banhos do Estoril, pelo dr. Domingos Van- 
delli, publicada com aigumas noticias historicas 
pelo cirurgião Jacinto da Costa, na sua Pharma- 
copea Naval Castrense, Lisboa, tomo 1, pag. 198; 
Noticia sobre as aguas mineraes do Estoril, no 
Jornal das Seiencias Medicas, tomo n, Lisboa, 
1835, pag 215; Memoria sobre a agua dos banhos 
no casal do Estoril, por José Dionysio Corrêa, no 
Jornal da Sociedade Pharmaceutica de Lisboa, 
vol. 1, 1336, pag. 25; Memoria sobre a utilidade 
e uso medicinal dos banhos do Estoril no trata- 
mento das afecções cutaneas, por V. J. S Lisboa, 
992 


Estoze. Pov. na freg. de S. Mamede, de Gni- 
zauile, cone. da Feira, distr. de Aveiro. 

Estrada (Fr. José Possidonio). Religioso da 
ordem da Trindade, pregador e mestre na sua 
ordem, organista no convento da Trindade, em 
Lisboa, entre os annos de 1820 a 1823. Depois de 
se secnlarisar em 1834, passou a residir em Alma- 
da, onde fallecen em edade muito avançada, de- 
pois de 1860. Era liberal, e publicou um livro, 
que levanton grandes controversias, cuja leitu- 
ra chegou à ser prohibida pelo cardeal I). Car- 
los da Cunha por uma pastoral, datada de 23 de 
janciro dv 1524, e insertana Gazeta de Lisboa 
de 25 de fevereiro do mesmo anno. O livro tiuha 
o seguinte titulo: Superstições descobertas, verda- 
des declaradas, e desenganos a toda a gente. Ap- 
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parecem as superstições nas missas, altares privi- | 
legiados, indulgencias, almas do purgatorio, «Sta- 

bat mater», ladainhas, Porciuncula, Terra Santa, 

esmola às almas, beatos de irmandades, ete.; tudo | 
se prova pela Escriptura, canones e padres, leis 
civis, argumentos theologicos e philosophicos, Lis- 
boa, 1º22; Segunda edição augmentada com um 
tratado interes antissimo, Lisboa, 1822; Terceira | 
edição (conforme a segunda), Lisboa, 1333; saiu 

tambem no Rio de Janeiro em 1826. O Tratado 

interessantissimo, ou artigo addicional, que se 

juntou ua segunda c posteriores edições, intitn- 

la-se: Ajuste de contas com a côrte de Roma. 

Quem deve, pague; quem tirou, reponha; quem fur- 

tou, restitua: o caso não é para rir; a obra éseria. 

Escreveu mais: Memorias para as Cortes Lusi- 

tanas em 1821, que comprehendem: Corpos regula- 

res de um e outro sex»; ordens militares; Corpo 

ecclesiastico; Bispos; Abbades; Dizimos; Bullas; | 
Inquisição; Justiça; tropa; Pensões; Economia 
politica, Lisboa, 1321; sem o nome do autor; fô- 
ram reimpressas na Bahia, no mesmo anno de 
1821; Sermão constitucional, prégado na festa de 
S. João da Matta, no convento da Trindade, Lis- 
boa, 1822; Sermão constitucional da Natividade 
de Nossa Senhora, prégado no mesmo convento, 
Lisboa, 1822; Discursos constituciontes recitados 
no convento da Trindade de Lisboa, em frente do 
regimento n, 18 (ali aquartelado), Lisboa, 1823; 
Representação ao santissimo padre Pio VII, sobre 
o negocio da Santa Egreja Patriarchal de Lis. 
boa, secularisação dos regulares de um e outro 
sexo; procedimentos constitucionaes do nosso vir- | 
tuosissimo monarcha o senhor D João VI, Lis- 
boa, 1823; sem o nome do autor. Estes escriptos, 
que fôram annunciados à venda no Diario do | 
Governo, de 20 de maio de 1823, causaram de- 

pois ao autor certa perseguição pessoal, sendo 

maudado para o convento da sua ordem cm San- 

tarem, e ahi encarcerado. Em 1839 tambem pu- 

blicou anouyino o seguinte folheto: O telegrapho 

da outra banda, escrevendo na rocha do Pragal 

politica religiosa e civil, em que faz grande figura 

o Padre Sunto de Roma, por effeitos dos conselhos 

dos seus aulicos, ete. 

Estrada. Caminho publico mais ou menos lar- 
go, que conduz duma povoação a outra, de qual- 
quer logar a outro, e que póde ser transitado 
por homens, vehiculos e auimaes. || Estrada real; | 
caminho principal, que conduz da capital a algu- 
ma povoação importante. 

Estrada Povoações nas freguezias: Santa Ma- 
ria, de Adaufe, conc e distr. de Braga. | Santa 
Eufemia, de Agilde, conc. de Celorico de Basto, 
do mesmo distr. || S. Thiago, de Aldreu, conc. 
de Barcellos, do mesmo distr. || Santa Marinha, 
de Alheira, do mesmo conce. e distr. | Ilha 'Per- 
ceira; Santa Luzia, cone. e distr. de Augra do 
Ieroismo. |! S. Paio, de Anciies, cone. de Ama- 
rante, distr. do Porto || S. Salvador, de Arão, 
conc. de Valenca, distr. de Vianna do Castello. 

IS. Miguel, de Arcozello, cone. de V. N. de 
Gaia, distr. do Porto. || O Salvador, de Arentim, 
conc. e distr. de Braga. || Santa Eulalia, de Ar- 
nozella, cone. de Fafe, do mesmo distr. || S. Ro- 
mão, de Arões, do mesmo conc. e distr. || S 
Leonardo, de Athougnia da Baleia, cone. de Pe- | 
niche, distr. de Leiria. || Santa Marinha, de 
Avanca, conc. de Estarreja, distr. de Aveiro. | 
5. Pedro, de Beberriqueira, conc. de Thomar, 
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distr. de Santarem. || S. Sebastião, de Boliquei- 
me, conc. de Loulé, distr. de Faro. || S. Vicente, 
de Branca, cone. de Albergaria-a-Velha, distr. 
de Aveiro. | 5. Matheus, de Bunheiro, cone. de 
Estarreja, do mesmo distr. || Santa Eulalia, de 
Cabanellas, cone. de Villa Verde, distr. de Bra- 
ga. |S. Christovão, de Cabeçudos, cone. de V. 
N. de Famalicão, do mesmo distr. || S. Estevão, 
de Cachopo, conc. de Tavira, distr. de Faro. || 
S. Martinho, de Caramos, cone. de Felgueiras, 
distr. do Porto. | Santa Suzana, de Carapinheira, 
conc. de Montemór-o-Velho, distr. de Coimbra. 
| S. Martinho, de Carvalhas, cone. de Barcellos, 
distr. de Braga. || Espirito Santo, de Castello, 
cone. da Certã, distr. de Castello Branco || Saw- 
ta Maria, de Christello Covo, cone. de Valença, 
distr. de Vianna do Castello. | S. Miguel, de 
Christcllo, conc. de Paredes de Coura, do mesmo 
distr. || S. Thiago, de Codal, cone. de Macieira de 
Cambra, distr, de Aveiro | S. Thiago,de Cus- 
toias, conc. de Bouças, distr. do Porto. || S. Sal- 
vador, de Covão do Lobo, conc. de Vagos, distr. 
de Aveiro. || S. Mamede, de Cuide de Villa Ver- 
de, conc. de Ponte da Barca, distr. de Vianna, 
do Castello, | S. Vicente, de Irivo, cone. de Pe- 
nafiel, distr. do Porto. || S. Thiago, de Espo- 
rões, conc. e distr. de Braga. | S. Pedro, de Es- 
te, do mesmo cone. e distr. || Santa Maria, de 
Estella, cone. de Povoa do Varzim, distr. do 
Porto. | S. Thomé, de Estorãos, conc. de Fafe, 
distr. de Braga. || S. Thiago, de Feitos, cone. de 
Barcellos, do mesmo distr. | Sauta Eulalia, de 
Fermentões, conc. de Guimarães, do mesmo distr. 
|| Sauta Maria, de Ferreiros, cone. e distr. de 
Braga. | S. Pedro, de Wormariz, conc. de Pare- 
des de Coura, distr. de Vianna do Castello. || S. 
Thiago, de Fraião, couce. e distr. de Braga. || S. 
Pedro, de Freitas, conc. de Fafe, do mesmo 
distr. | S. João Baptista, de Gestaçô, cone. de 
Baião, distr. do Porto. | S. João Baptista, de 
Gondar, conc. de Guimarães, distr. de Braga. || 
S. Felix, de Gondifellos, cone. de V. N. de Fana- 
licio, do mesmo distr. || S. Miguel, de Gualtar, 
cone. e distr. de Braga. || S. João Evangelista, 
de Guilhufe, conc. de Peuaficl, distr. do Porto, 
|S. Pedro, de Jugueiros, cone. de Felgueiras, 
distr. do Porto || S. Julião, cone. e distr. de Por- 
talegre. | S. Thiago, de Labouge, conc. de Villa 
do Conde, distr. do Porto. || S. Pedro de Lomba, 
conc. de Amarante, do mesmo distr. || S. Clemen- 
te e conc. de Loulé, distr. de Faro. | S. Lou- 
renço do Bairro, conc. de Anadia, distr. de Avei- 
ro. || S- Christovão, de Louredo, cone. de Pare- 
des, distr. do Porto. || 5. Thiago, de Louriçal, 
coue. de Pombal, distr. de Leiria. ! S. João 
Baptista, de Magdalena de Villar, cone. de Bar- 
cellos, distr. de Braga. || Sauta Christina, de 
Mansores, cone. de Arouca, distr. de Aveiro. 
|| S. Mamede, de Manhuncellos, cone. de Marco 
de Canavezes, cistricto do Porto. | Santa Eu- 
lalia, de Margaride, concelho de Felgueiras do 
mesmo distr. || Santa Marinha, do Zezcre, con- 
celho de Baião, do mesmo districto. || Nossa 
S. da Couceição, de Martim Lougo, cone. de 
Alcoutim, distr. de Faro | S. Paio, de Merelim, 
conc. e distr. de Braga. | S. Romão, de Mouriz, 
coue. de Paredes, distr. do DPorto.| Santa Ma- 
ria, de Ninc, cone. de V. N. de Famalicão, distr. 
de Braga. || N. S. da Visitação, de Odcleite, 
conec. de Castro Marim, distr. de Faro. ||. N 8.º 
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da Conceição, de Olalhas, cone. de Thomar, 
distr. de Santarem. | S. Paio, de Oleiros, cone. 
da Feira, distr. de Aveiro. || S. Miguel e cone. 
de Oliveira do Bairro, do mesno distr. || S. An- 
dré, de Padronello, eonc. de Amar ante, distr. do 
Porto. || Santa Maria, da Palmeira, cone. e distr. 
de Braga.| O Salvador, de Parada Barbudo, 
conc. de Villa Verde, do mesmo distr. || Santo 
Thirso, de Paramos, cone. da Feira, distr. de 
Aveiro. | S. Pedro de Pardilhó, conce. de Estar- 
reja, do mesmo distr. || N. 8.º da Assumpção e 
cone, de Penacova, distr. de Coimbra. || Santa 
Maria, de Pindello, cone. de Oliveira de Azemeis, 
distr, de Aveiro. || S. Thiago de Pinheiro, cone. 
de Pelgueiras, distr. do Porto. || S. Martinho e 
conc. do Pombal, distr. de Leiria. ji S. João 
*aptista, de Ponte, conc. de Guimarães, distr. 
de Braga. || Santa Maria, de Prado, cone. de Vil- 
la Verde, do mesmo distr. || N. S." da Coneeição, 
da Redinha, cone. de Pombal, distr. de Leiria, 
| S. André, de Sanhoane, couce. de Santa Mar- 
tha de Penaguião, distr. de Villa Real. || O. Sal- 
vador, de Sines, conc. de S. Thiago do Cacem, 
distr. de Lisboa. || Santa Eulalia, de Sobrosa, 
cone. de Paredes, distr. do Porto || S. Pedro 
Pins, de Tamel, conc. de Barcellos, districto 
de Braga. || S. André, de Tellões, concelho de 
Amarante, distr. do Porto. || Santa Eulalia, de 
Tenões, eonc. e distr. de Braga. || S. Thiago da 
Guarda, cone. de Ancião, distr. de Leiria. || N. 
5." da Esperança, de Touguinha, cone. de Villa 
do Conde, distr. do Porto. || S- Mamede, de Fra- 
vanca, cone. da Peira, distr. de Aveiro. || O 
Salvador, de Valladares, conc. de V. N. de Gaia, 
distr. do Porto || S. Jorge, de Varzea, cone. de 
Felgueiras, do mesmo distr. || S. Pedro. de Var- 
zea de Abrunhaes, cone, de Lamego, distr. de 
Vizcu. ! 5. João, de Villa Boa, cone. de Barcel- 
los, distr. de Biaga. || Santa Maria, de Villa 
Boa do Bispo, cone. de Mareo de Canavezes, 
distr. do Porto. || 5. Miguel, de Villa Franca, 
conc. e distr. de Vianna do Castello. || S. Mamede 
de Vila Maior, conc. da Feira, distr. de Avci- 
ro. || Santa Cecilia, de Villaça, cone. e distr. de 
Braga. || S. Pedro, de Villar do Paraizo, conc. 
de V. N. de Gaia, distr. do Porto. || S. Estevão, 
de Villela, cone. de Paredes, do mesmo distr. 
| Sant'Anna, de Vimiciro, cone. e distr. de 
Braga S. Bartholomeu, de Villarouco, cone. 
de S. João da Pesqueira, distr. de Vizeu. || San- 
ta Maria, de Achete, cone e distr. de Santarem. 
|| Casaes na treg. de S. Mamede, de Ventosa, 
cone. de Torres Vedras, distr. de Lisboa. | Ca- 
sal na freg. de N. Se da Encarnação, de Bene- 
dicta, cone. de Alcobaça, distr. de Leiria. || Ca- 
sal na freg. de S. Miguel, de Carregueiros, conc. 
de Thomar, distr. de Santarem. || Casal na freg. 
de S. Pedro, de Sébal Grande, conc. de Condei- 
xa-a-Nova distr. de Coimbra. || Casal na freg. 
de S. Pedro c cone. da Certã, distr. de Castello 
Branco. || Monte na freg. do Salvador e cone. 
de Ourique, distr. de Bêja. | Monte na freg. de 
N. 5.º das Reliquias, cone. de Odemira, do 
mesmo distr. || Montes na freg. de S5. Thiago, de 
Urra, cone, e distr. de Portalegre. || Quinta na 
freg. de S. Eusebio e cone. de Aguiar da Beira, 
distr. da Guarda. || Quinta na freg. de S. Scbas- 
tião, de Populo, conce. de Alijó, distr. de Villa 
Real. 
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Consolação, de Cezimbra-Castello, cone. de Ce- 
zunbra, distr. de Lisboa. 

Estrada de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções mas freguezias: S. Mamede, de Arcozello, 
cone. de Barcellos, distr. de Braga || S João Ba- 
ptista, de Macieira, cone. de Louzada, distr. do 
Porto. || Santa Maria, de Vallega, cone. de Uvar, 
distr. de Aveiro. 

Estrada da Bouça. Pov. na freg. de S. Mi- 
guel, de Colmeias, cone. e distr. de Leiria. 

Estrada Carmo. Pov. na freg. de 5. Pedro 
de Merelim, cone. e distr. de Braga. 

Estrada dos Casaes. Pov. na freg. de 5. Mi- 
guel e cone de Penella, distr de Coimbra. 

Estrada de Cepões. lov. na freg de N. 5. 
do Rosario, de Cepões, cone. de Lamego, distr. 
de Vizeu. 

Estrada das Cyprestes. Pov. na freg de 5. 
Sebastião e cone. de Setubal, distr. de Lisboa. 

Estrada das Conchas. Pov.un freg de 5. Bar- 
tholomeu, de Barato Antonio, 1.º bairro de Lisboa. 

Estrada e Duque. Familia que procede dy 
Grimalde, duque de Brabante e de Estralen, o 
qual, vendo se perseguido por seu tio Carlos Mar- 
tel, em França, passou à espanha, onde serviu 
na guerra contra os moiros ; o3 seus descendentes 
conservaram o titulo de duques de Estralen que 
depois passou a appcllido, corrompendo-se o ESs- 
tralen em Estrada, chamando-se ora Duques ora 
Estradas. A esta familia pertencia Amnão Es- 
trada, que acompanhou a Portugal o conde D. 
lenrique; João Estrada, que veiu para o nosso 
paiz no reinado de D. Affonso V,e João Duque 
Estrada, que veiu estabelecer se entre nós uo 
tempo do governo castelhano, com o archiduque 
Alberto. As armas desta familia são : escudo em 
pala: na primeira, em campo de ouro, nma aguia 
carregada de negro, coberta e coroada da mesma 
eôr; na segunda, em azul tres bandas de ouro 
carregadas de sete arminhos negros, tres na pri- 
meira e dois em ceada uma das outras; timbre, a 
agnia 

Estrada de Ferreiros. Pov. na freg. de S. 
Salvador, de Clristello, cone. de Barcellos, distr. 
de Braga 

Estrada Nova. Povoações nas freguezias : S. 
André de Poiares, cone. de Poiares, distr. de 
Coimbra | S. Thiago, de Anha, cone. e distr. de 
Vianna do Castello. | N. S.* do Amparo, de Bem- 
fica, 3º bairro de Lisboa. || S. Martinho, de Car- 
ueiro, cone. de Amarante, distr. do Porto. | Santa 
Maria, de Esmoriz, couc. de Ovar, distr de 
Aveiro. || S. Sebastião, de Darque, conc e distr. 
de Viamia do Castello. | 5. Miguel, de Freixo de 
Cima, cone. de Amarante, distr. do Porto. 1 5. 
Mamede, de Infesta, conc. de Bonças, do mesmo 
distr. | Sé e cone. de Lamego, distr. de Vizeu. | 
S. Paio, de Moreira de Concgos, cone. de Gui- 
marães, distr. de Braga || Santa Eulalia, de Nes- 
percira, do mesmo conce. e distr.| 5 Lourenço, 
de tande, do mesmo cone. e distr. d S. Adrião, de 
Santão, cone. de Felgueiras, distr do Porto. 1 O 
Salvador, de Trandeiras, cone. e distr. de Braga. 
|S. Estevão, de Urgezes, cone. de Guimarães, 
do mesmo distr. | S. Bento, de Varzea, cone. de 
Barcellos, do mesmo distr. | Santa Enlalia, de 
Vaudoma, conc. de Paredes. distr. do Porto. 

Estrada da Pragosa. Pov. na freg. de N. 
Se da Graça, de Torre de Valle de "Todos, cone. 


Estrada d'Azola. Pov. na freg. de N. S.* da | de Ancião, distr. de Leiria. 
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Estrada Real. Povoações nas freguczias : N. 
S da Natividade, de Luso, cone. da Mealhada, 
distr. de Aveiro. | Hha Terceira; S. Matheus da 
Calheta, cone. e distr. de Angra do Heroismo. 

Estrada Velha. Povoações nas freguezias : 
S. Mamede, de Infesta, cone. de Bonças, distr. do 
Porto. || 5. Lourenço, de Sande, cone. de Guinia- 
ries, distr. de Braga. 

Estrada de Viavai. Pov. na freg. de Santa 
infemia e cone. de Penella, distr. de Coimbra. 


Estradinha. Povoações nas freguezias: S., 
ç g 


Thomé, de Wriande, cone. de Felguciras, distr. 
do Porto || S. Thiago, de Sendim, do mesmo cone 
e districto. 

Estrangeiros (Secretaria de Estado dos Ne- 
gocios). Nos primeiros tempos do reinado de D. 
João IV a expedição dos negocios publicos cs- 
tava a cargo d'um só seeretario de Estado ; re- 
conhceendo-se, porém, depois que cra impossivel 
para um só individuo o desempenho d'esse ser- 
viço, dividiu-se esse cxpedieute por alvará de 29 
de novembro de 1613, por duas secretarias, cha- 
mando-se á primeira de Estado, e à segunda das 
Mercês c expediente, collocando se à testa d'es- 
sas repartições dois individuos. No reinado de 
D Pedro IL encontra-se um outro secretario de 
Estado intitulado da assignatura d'el-rei,e D. 
João V, por alvará de 28 de julho de 1736, le- 
gislon de novo sobre este assumpto creando tres 
secretarias de Estado, dividindo por ellas todos 
os negocios da seguinte fórma: secretaria dos 
negocios do reino c mercês; secretaria dos ne- 
gocios da marinha e conquistas; secretaria dos 
negocios estrangeiros e da guerra, Esta ultima 
coutinuou do mesmo modo até que em 1807, pela 
partida do principe regente para o Brazil, o go- 
verno do reino ficou entregue a uma regencia 
com dois secretarios de Estado, ao passo que no 
Brazil sc organisaram tres secretarias de Estado, 
sendo uma d'ellas destinada aos negocios estran- 
geirosc da guerra. Por determinação da junta 
provisional de 27 de setembro de 1520, foi a se- 
cretaria de Estado dos negocios estrangeiros c da 
guerra dividida em duas, ficando a cargo de cada 


uma d'estas os negocios de cada uma d'aquellas | 
especialidades. Quando D. João VI regressou do | 


Brazil constituiram-se scis secretarias d'Estado, 
sendo uma d'ellas para os negocios estrangeiros, 
o que continuou em vigor depois da lei de 12 de 
Junho de 1822 que regulou esse assumpto, confor- 
mc à ordem de 10 de janeiro. O decreto de 15 de 
Junho de 1829, que estabeleceu a regencia em no- 
me de D. Maria Il, autorisou a dita regencia a 
eleger nm ministro ou secretario de Estado que 
superintendessc em todas as repartições dos nc- 
gocios do Estado. A aflluencia dos negocios fez 
com que em 2 de junho de 1851 se creassc outro 
logar de ministro para a repartição da guerra e 
marinha e para a dos negocios estrangeiros desde 
10 de outubro do mesmo auno. Quando D. Pedro 
IV chegou à ilha 'Perceira dissolveu a regencia, 
e nomeou tres ministros, a cada nm dos quaes 
eucarregou duas pastas, considerando-se uma ii- 
terina, e este systema contiunon até que fôram 
todas providas ctfectivamente em 21 de setembro 
de 1834. Por dvereto de 31 de dezembro de 1352 
foi supprimido o logar de ministro e secretario 
de Estado dos negocios estrangeiros, e as suas 
attribuições passaram para o presidente do con- 
selho de ministros, podcudo, comtudo, segundo a 
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conveniencia, ser qualquer dos outros miuistros 
encarregado d'esseserviço. Restabelecila de novo 
nos termos da legislação anterior a secretaria de 
Estado dos negocios estrangeiros por carta de lei 
de 1 de junho de 1866, foi supprimida pelo artigo 
4.º do decreto de 22 de junho de 1870, que cercou o 
ministerio de instrueção publica, não tendo, po- 
rém. as côrtes sanccionado esse decreto da dicta- 
dura do duque de Saldanha, tornou a rvestabele- 
cer-se por carta ds lei de 27 de descubro de 
ISTO. 

Estrebaria. Monte situado na ponte S da ilha 
da Madeira. Atravessa-o um tunuel ou canal de 
irrigação servindo para conduzir as aguas da ri- 
beira da Jauella, uns 70 m. acima do poco do 
Risco até à freg. do Estreito, Fajã da Ovelha e 
dos Prazores. O monte dista perto de 6 k. do 
canal. À extensão do tunnel regula por 400 metros. 

Estreitinha. Pov. na freg. de Santa Catha- 
rina da Fonte do Bispo, cone. de Tavira, distr. 
de Faro. 

Estreito. Pov. e freg. de S. João Baptista, da 
prov. da Beira Baixa, cone. de Olciros, com. da 
Certã, distr. de Castello Branco e bisp. de Por- 
talegre : 1:313 hab. e 290 fog. Tem ese. do sexo 
masc. e cst. post. À pov. dista 9 k. da séde do 
conc. Era uma das fregucezias do grio-priorado 
do Crato, e por isso está hoje annexa ao patriar- 
chado. O grão prior apresentava o rvitor, que ti- 
uha diversos generos, vinho e 34500 réis em di- 
nheiro. A terra é muito fertil, principalmente 
em cereaes. Pertence å 2.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. c res. n.º 21, com a séde em Castello 
Branco. || Povoações nas freguezias : Hha da Ma- 
deira; 5. Salvador e conc. de Santa Cruz, distr. 
do Funchal. || N. 5.3 da Purificação, do Olival, 
cone. de Y. N. de Ourem, distr. de Santarem. 

Estreito da Calheta. Ilha da Madeira ; pov. 
e freg. de N. 5.2 da Graça, conc. da Calheta, com. 
da Ponta do Sol, distr. e bisp. do Funchal; 2:844 
hab. e 710 fog. Tem ese. do sexo masc. c caixa 
post. Pertence ao commando militar da ilha da 
Madeira, c ao distr. de recrut. e res. n.º 27, com 
a séde no Funchal. 

Estreito de Camara de Lobos. Ilha da Ma- 
deira; pov. e freg. de N. S.: da Graça, conc. e 


"com de Camara de Lobos, distr. e bisp. do Fim- 


chal; 4:751 hab. e 1:000 fog. Tem escolas Pun- 
bos os sexos, est. post. Pertence ao cominando 
anil. da Madeira, e ao distr. de recrnt. e res. n.º 
27, com a séde no Funchal. 

Estreito da Vargem. llla da Madcira; pov. 
na freg. de S. Vicente, conc. de S. Vicente, distr. 
do Funchal. 

Estreje. Pov. na freg. de N. S.' do O', de 
Ardegão, conc. de Ponte do Lima, distr. de 
Vianua do Castello. 

Estrella (João Antonio Neves). Feitor do Jut- 
zo da Almotaçaria das execuções, então sujeito 
ao Senado da Camara de Lisboa. N. em Santa- 
rem em À de novembro de 1755, e fal. em Lisboa 
em 1+23 ou 1524 Em 1520 exercia o referido 
emprego. Era poeta, e foi socio da Acadeinta de 
Bellas Letras, ou Nova Arcadia, com o nome 
de Jonio Sealabitano. Escreveu : Ode ans feli- 
zes annos do ill.me eexmo sr, D. Gastão José da 
Camara Coutinho, Lisboa, 1754; Elegia à senti- 
da morte do serenissima sr. J) José. principe do 
Brazil, Lisboa, 1153; Ode às felicissimas nupcias 
dos ex.mo srs. Duques de Cadaval, Lisboa, 1191; 
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Castigo da protecção franceza na restauração das 
Quinas Lnsitanas, Ode, Lisboa, 1808; No fausto 
natalicio do sr, D. Pedro, principe da Beira, Di- 
thyrambo, Lisboa, 1814; Ode á infausta morte da 
senhora rainha D. Maria 1, Lisboa, 1816; Os Ca- 
çadores, poema ao batalhão de caçadores de Lis- 
boa Oriental, Lisboa, 1816; Ode pyndarica ás 
fanstissimas nupcias do ex.™ sr, Duque de Lafões, 
Lisboa 1819; O Hymineu, drama aos Principes 
Iteacs; e ode à acclamação do sr. D. João VI, Lis- 
boa 1818; O Jubilo dos Lusos, nu chegada dos mem- 
bros da Juuta do Supremo Governo do Reino, Di- 
thyrambo, Lisboa, 1820; Ao faustissimo dia 15 de 
Setembro, anniversario da Constituição, Cantata, 
Lisboa, 1822; O Heroismo d» sr. D. Miguel, res- 
taurando o throno do seu augusto pae, e pizando o 
Jugo vergonhoso das facciosas Cortes, Ode, Lisboa, 
1523; Delmira ecloga oferecida ao ill.mo e exmo 
sr. Duque de Cadaval, Lisboa, 1758; Gratidão 
drama em obsequi» dos felicissimos unnos da sr. 
D. Carlotu Joaquina, princeza do Brazil, Lis- 
boa, 1789; Dithyrambo no hymineu do ill mo e exmo 


sr. duque do Cadaval, Lisboa, 1791; Tributo ap- ' 


polineo no faustoso e memoravel dia natalicio do 
magnanimo Jorge HTI, rei da Gran-Bretanha, 
concorrendo a conjuração do destroço de Massena, 
cte, Lisboa, 1811; são 4 sonetos, tendo no fim 
as iniciaes de appellido do autor; Hymeneu ; 
drama aos duques de Cadaval, o ill.mo e exmo sr. 
D. Nuno Caetano Alvares Pereira de Mello e a 
altima e ex ma sra D. Maria de Bragança, Lisboa, 
1820. Em manuscripto deixou: Louvor e memo. 
ria ao patriotismo dos batalhões de caçadores 
nacionaes de Lisboa, cferecido ao ill.mo sr. Ma- 
nuel Thomaz da Fonseca, tenente coronel do bata- 
lhão de caçadores de Lisboa occidental, ete. E’ 
mn discurso historico em prosa, no cstylo de 
panegyrico, em que sc relata a creação dos di- 
tos batalhões, e os serviços por elles prestados 
em 1809 e aunos seguintes. 

Estrella (Joaquim Manuel Monteiro, 1.º vis- 
conde e 1° conde da). Guarda-roupa honorario 
da Camara de D. Pedro V e D. Luiz I; fidalgo 
cavalleiro da Casa Real, por alvará de 27 de se- 
tembro de 1842; commendador das ordens de 
Christo, de N. 8.º da Conceição, e da Torre c 
Espada; commendador da Ordem de Christo, do 
Brazil, capitalista e abastado proprietario; nego- 
ciante de grosso trato na praça commercial do 
Rio de Janeiro, conservaudo-se subdito portu- 
gucz. N. na freg. de Santa Maria de Carvoci- 
ros, cone. de Viauna do Castello, a 13 de feve- 
reiro de 1800, e fal. no Rio de Janeiro cm 81 de 
maio de 1875. Era filho de José Bento Rodrigues 
Granja, proprietario e lavrador, natural da refe- 
rida freguezia de Carvociros, e de sua mulher, 
D. Rosa Maria Lourenço. O titulo foi concedido 
em duas vidas por el rei senhor D.Luizl. O pri- 
meiro conde da Estrella casou duas vezes, sendo 
ambos os matrimonios com senhoras brazileiras. 
Do 1º além d'outros filhos, houve Joaquim Ma- 
uuel Monteiro, que foi o 2.º conde da Estrella, 
em verificação de vida no titulo de seu pae, que 
nasceu no brazil, e ali sempre viveu. 

Estrella (Fr. Paulino da). Religioso francisca. 
uo da proviucia da Arrabida N em Castello de 
Vide, e fal. a 17 de fevereiro de 1683. Aeompa- 
pavhou a Londres D. Catharina, filha d'cl-rei D. 
João IV, como seu capellão, quaudo esta prince- 
za casou com o rei Carlos JI de Inglaterra, e 
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u'aquella cidade viveu 17 anuos. Escreveu em 
castelhano, o seguinte livro de versos que pu- 
blicou em Londres, em 1667; Flores del Desier- 
to, cogidas en el jardin de la clausura minoritica 
de Londres, a la magestad de la Senerissima Rey- 
na dela Gran-Bretunha, por su humilde capelan 

ray Paulino de la Estrella Em Lisboa fez-se 
mais tarde outra edição, em 1674. 

Estrella (Medalhas da fundação do conven- 
to da): Em 1779, por occasião de se construir o 
templo do Coração de Jesus na Estrella, resolveu 
D. Maria I mandar cuuhar na Casa da Moeda de 
Lisboa tres medalhas commemorativas differeu- 
tes, de cada uma das quaes se fizeram numero- 
sos cxemplares,de varios diametros, em ouro, pra- 
ta e cobre. Da primeira a descripção é a seguin- 
te: VESTIGIUM TEMPLI.—Planta do edifício. 
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No reverso — A! CEPTI BENEFICII HOC POS- 
SUIT MONUMENTUM.— Prontispicio do tem- 
plo, o qual depois de começado a edificar se or- 
denou que tivesse as duas torres, ficaudo simi- 
lhante ao de Mafra. No exergo— ANNO DOMINI 

moceLxsis. Da segunda medalha: —1 PSI CUL- 
TUS GLORIA ET IMPERIUM. —O Coração 
de Jesus com chaga aberta, mettido em uma co- 
rôa de espinhos, e circulo de resplendores com 
seis seraphins. No reverso; C I BENEFICIUM 
ACCEPTAE PROLIS DEBETUR AD IMPE- 


RI PFIRMIOREM STABILITATEM. AD 
apecLxsix. Por baixo d'esta inscripção, LU- 


SITANI, conforme mostra a estampa, e scr- 
vindo de ornato, tem um enlace de duas vides 
com folhas e cachos de uvas, e dois feixes de 
trigo, alludindo À instituição do Santissimo Sa- 
cramento. Da terceira medalha: — MARIA I. 


ET PETRO. WI PORTUGALIAE REGIBUS. 
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— Bustos dos dois monarehas coroados de louro 
No reverso, n'uma lapide em tórma de tarja, 
eontem-se em ceineo linhas a inseripção: SAN- 
CTISSIML CORDI JESU PRIM. TEMPLUM 
AEDIFICATUM PIO PAPA VI, No exergo 
ANNO DOMINI —mpecLxx=ix. As gravuras repre- 
sentam estas medalhas reduzidas a metade, Ain- 
da, para commemorar a fundação da balisiea da 
Estrella pensou D. Maria 1 em erear uma ordem 
militar sob a invocação do Coração de Jesus 
mas, reconlheccudo o ineonvemiente de augmen- 
tar as ordens, limitou-se depois a reformar, e 
ampliar as tres ordens já existeutes, de Nosso 
Senhor Jesus Christo, de S. Bento de Aviz e de 
S. Thiago, ereando uma nova classe dos gran- 
cruzes, pela lei 19 de junho, e alvará de 15 de 
setembro de 1189, determinando que tauto es- 
tes como os commendadores accreseentassem às 
antigas veneras, medalhas, ou placáres, um eora- 
çãe, cujas insignias principiaram a usar cm 15 
de novembro, por ordem de 9 de novembro do 
dito auno, assistindo os gran-eruzes c commen- 
dadores eom os seus mantos e insiguias á festa 
que annualmente se celebra no sumptuoso templo. 

Estrella. E' assim vulgarmente conhecido o 
convento e basilica do Coração de Jesus, em Lis- 
boa, onde está hoje estabelecida a fregnezia da 
Lapa. Foi a sua fundadora D. Maria I, em eum- 
pimento d'um voto que fizera ao Santissimo 
Coração de Jesus, se tivesse um suegeessor å Co- 
rôa. Nascido o priucipe real, tratou logo da edi- 
ficação do convento. D. Pedro III, seu marido e 
tio, cedeu o terreno, no sitio denominado Casal 
da Estrella, que pertencia 4 Casa do Lufantado. 
As obras começaram em 16 de feverciro de 
1779 construindo-se primeiro os muros da cêrca, 
seguindo-se depois o convento, Foi tão grande a 
actividade nos trabalhos, que em outubro de 
1778, já a cerea estava completamente feehada, 
as paredes do andar nobre eonstruidas, dois 
elaustros quasi promptos, e muitas outras casas 
já perfeitas e acabadas. Estaudo as obras n'este 
adeantamento, tratou-se da cerimonia do lança- 
meuto da pedra fundamental, e de abrir os ali- 
ecrees para a egreja. O plano do edificio foi fei- 
to pelo sargento-mór Matheus Vicente de Oli- 
veira, diseipulo da eseola de Mafra, e foi elle 
tambem qne dirigiu as obras. Houve, porém, 
quem uotassce bastantes defeitos no plano, e o 
proprio Matheus de Oliveira convencendo-se 
d'esta verdade, suecumbiu a tal ponto, que fal- 
leecu poueos annos depois, em 1786. A dirceção 
das obras foi eutão delegada ao major Raymun- 
do Manuel, que era egualmente discipulo da es- 
cola de Mafra. Os dias, designados pela rainha 
para a eerimonia da benção da cruz e colloca- 
ção da primeira pedra, fôram 23 e 24 de ontubro 
de 1776. Fizeram-se grandiosas festas. Junto ao 
eonverto construiu se uma egreja provisoria, em 
fôrma de barraea, muito bem decorada com da- 
maseo e velludo carmezim, guarnecido de galões 
e franjas de ouro. Por detraz da eapella-mór 
estava armada uma grande tribuna. Nas casas 
jå construidas improvisou-se o refeitorio, easa de 
paramentos, camarius para o patriareha, prin- 
cipaes e monsenhores. Todas estas casas se 
viam ricamente armadas e aleatifadas de verde. 
Preparou-se tambem o locutorio com muito gos- 
to e grandeza paia as pessoas reaes. Em 23 
d'outubro, de manlã, 2 regimentos de infanta- 
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ria formaram alas junto å egreja provisoria, € 
os areheiros colloearam se tambem em alas da 
parte de dentro. Piquetes de eavallaria giravam 
pelas ruas proxivas Apenas chegaram as pes- 
soas reaes, o priucipal Almeida Denzeu uma 
graude eruz com todas as ecrimonias do estylo. 
A eruz foi collocada depois sobre nma aleatifa, 
onde todos a fôram adorar. tm seguida a condu- 
ziram em procissão até ao logar destinado para 
o altar-mór. Em 24 procedeu-se à cerimonia da 
collocação da pedra fuudamental. Todos os re- 
gimentos da guaruição formaram proximo à 
egreja, e no interior fez as honras devidas a 
guarda real dos arehciros. As pessoas reacs, 
apenas elegaram, fôram conduzidas á tribuna 
armada por detraz do altar-mór. O eardeal pa- 
triareha de Lisboa, Ð. Fernando Sousa da Silva, 
dirigiu-se então para a egreja em procissão com 
o eabido da Patriarchal, sendo acompanhado pe- 
lo rei D. Pedro HI, o priucipe e toda a córte. 
A cruz, beuzida na vespera, estava sobre o altar, 
ornado com um rico doecl; junto ao altar viam- 
se dois thronos, sendo um destinado para o rei, 
D. Maria l, a rainha viuva de D. José I, D. 
Marianna Vietoria, e o prineipe real, tendo do- 
eel de téla vermelha, e o outros com docet de té- 
la branca, para o patriareha. Fizeram-se preces, 
e em seguida procedeu-se à benção da pedra, 
que estava n'um andor dourado, sobre uma ere- 
deneia do lado do Evangelho. A pedra era de 
marmore branco, de figura cubica, tendo grava- 
das duas grandes inscripções em latim, expli- 
cando o que motivava a construeção do edifício 
e a benção da pedra fundamental. Depois todos 
se dirigiram em procissão para o loeal destina- 
do para a colloeação da pedra, onde se via uma 
cavidade, tanbem de pedra; o patriarcha depo- 
sitou n'essa eavidade uma eaixa de prata dou- 
rada, quadrilouga, que o rei lhe entregara. A 
caixa eoutinha o alvará regio para a alieuação 
do terreno; a eseriptura de doação do mesmo 
terreno; a cseriptura de doação da egreja e 
convento; e a deelaração de quem benzeu a cruz, 
de quem benzeu e eollocou a pedra, e os dias 
em que estas solemridades se realisaram. Em 
seguida o rei entregou ao patriareha duas eai- 
vas redondas de prata dourada, contendo cada 
uma 6 medalhas: 2 de ouro, 2 de prata e 2 de 
cobre, tendo todas eseulpidas a imagem do Co- 
ração de Jesus mettida n'uma corôa de espinhos, 
entre resplendores com 7 seraphins, e uma ins- 
cripção latina, sob a qual se via como ornato 
duas vides com folhas e caehos d'uvas, e dois 
feixes de trigo. Em uma das de ouro das outras 
6 medalhas, admiravam-se os retratos da rainha 
e d'el-rei, tendo tambem em torno uma inseri- 
pção latina. Na outra medalha via-se a planta 
da egreja; e no reverso o frontispicio no riseo 
primitivo, que depois foi alterado. A rainha 
mandou lavrar mais medalhas, para serem dis- 
tribuidas pelas pessoas da eôrte (V. o artigo an- 
terior). El-rei entregou ainda ao patriarcha 2 
caixas de prata dourada, que encerravam os vi- 
dros dos santos olcos, e dois Agnus Dei com eai- 
xilhos de prata dourada. Depois do patriareha 
ter collocado todas as eaixas na eavidade desti- 
nada, foi esta feeliada com uma tampa de mar- 
more, sobre a qual estava aberto um taboleiro, 
onde o esmoler-mór, por tres vezes, deiton 144 
peças de moedas correntes de differentes valo- 
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res, cunhadas n'aquelle reinado. Outra pedra 
serviu para tapar o tabolciro, e em todas cellas 
o patriarcha lançou cal, e o rei deitou autes e 
depois, agua com uma vassoura de fio de ouro. 
Terminadas as cerimonias, formou-se de novo a 
procissão, que deu volta em roda da cgreja, por 
cima dos alicerees, que o patriarcha benzeu. 
Seguiu-se a missa de pontifical e Te Deum. As 
tropas tambem deram descargas. Auno e meio 
depois, estando as obras muito adeantadas e re- 
conhecendo-se que o convento já podia ser ha- 
bitado, resolveu o patriarcha que se benzesse 
aquella clausura e a egreja que interinamente 
se fizesse no côro; destinou-se o dia 1 de junho 
de 1781 para a cerimonia, que foi celebrada pe- 
to bispo do Maranhão, D. Fr. José do Menino 
Jesus, mais tarde bispo da Vizeu, Sendo esco- 
lhidas entre as freiras do convento de Carnide 
15 para fundadoras da nova religião de carmeli- 
tas desealças, dispoz.se tudo para a sua conduc- 
ção, e a rainha ordeuou que fôsse tambem para o 
novo convento a imagem do Coração de Jesus, 
que se venerava no convento de Carnide. A 6 de 


junho realisaram se novas festas; a imagem veiu | 


em devota procissão, e as freiras em coches da 
Casa Real, acompanhadas pelo arcebispo de La- 
cedemonia, D. fr. Paulo de Jesus Maria, e do 
principal Bello; entoaram se hymnos triunphan- 
tes no convento da Estrella, quando o cortejo 
religioso ali chegou, As pessoas reaes espera- 
vam no locutorio com toda a côrte. Seguiu-se 
missa solemne, Te Deum e sermão, sendo ora- 
dor o frade carmelita descalço fr. Izidoro de 
Santa Maria. Termiuadas estas cerimonias fô- 
ram as freiras beijar as mãos d'cl-rei e da rai- 
nha, Era assumpto do maior interesse para toda 
a gente, qne se conclnissemn as obras da Basilica 
do Coração de Jesus, e por isso se trabalhava com 
toda a actividade. Em 1788 acabaram-se as tor- 
res, ¢ os sinos já tambem estavam fundidos, tra- 
balho de José Domingues de Castro. Procedeu se 
então à cerimonia de os sagrar. Destinado o dia 
para a festa, que foi a 17 de agosto do referido 
ammo, vieram da Patriarchal todos os preparos 
para a sagração. Desde o atrio até À portaria 
do convento, foi tudo adornado de damasco; 
debaixo da arcada do portico da egreja viam-se 
os sinos todos cufileirados; no alto dos tres ar- 
cos armou-se uma elegante tribuna com 3 divi- 
sões, sendo a do centro para a rainha e mais 
pessoas reaes, a do lado direito para as damas, 
e a do lado esquerdo para as açafatas. A porta- 
ria que fica fronteira à arcada, e o locutorio, es- 
tavam tambem ricamente armados, tendo as por- 
tas abertas, para que as religiosas pudeesem go- 
sar da cerimonia. No dia desiguado reuniu-se 
no atrio da egreja a guarda dos archeiros, c nas 
proxinidades o regimento de intantaria de Pe- 
niche, e o de cavallaria d'Alcantara; ás 4 horas 
e ancia da tarde comparcecran as pessoas rears, 
e deu se logo começo å cerimonia. O bispo do 
Algarve, D. José Maria de Melo, acompanha- 
do de 2 conegos, 2 capellies e mais fidalgos, 
saíram em procissiio do corredor que vae da 
portaria até à egreja e chegando ao local onde es- 
tavam os siuos, den-se printipio å sagração, se- 
gundo o pontifical romano. Os sinos fóram lava- 
dos por dentro e por fóra, ungiram-se depois, 
sete vezes, com oleos sagrados; em seguida 
queimaram-se diversos perfumes. Terminada a 
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sagração eantou-se o Evangelho. Os sinos são 11 
e pezam entre todos 1:146 arrobas e 13 arrateis, 
ou 16.838:415 kilogramınas. Todos teem uma 
inscripção latina, e gravada uma letra que indi- 
ca o bispo que os sagrou. As obras da egreja e 
convento ficaram definitivamente concluidas em 
1789, e as festas da dedicação da egreja e sa- 
gração dos altares, começaram no dia 14 de no- 
vembro d'aquelle anno. Arnou-se do lado direi- 
to da Basilica um magnifico edificio provisorio 
de madeira, que constava de repartimentos di- 
versos, para al se receber o patriarcha e a sua 
comitiva; u'este edificio via-se tambem uma ca- 
pella proporcionada para se expôrem as reliquias, 
e mna vistosa varanda para circularem as pro- 
cissões. A capella das reliquias estava decorada 
de damasco carmezim guarnecido de galões de 
ouro. 4' esquerda via se a tribuna para as pes- 
soas reaes, guarnceida de velludo carmezim; à 
direita estava o throno destinado para o patriar- 
cha; tinha docel e panno da cadeira de lustrina 
carmezim e ouro, seguindo-se o logar para os 
principaes, com uns bancos cobertos de pauno de 
arrás, e os dos monsenhores cobertos de panno 
verde. Defronte da porta principal da eapella 
seguia-se a varanda, que ia ter mesmo em fren- 
te das portas da egreja; foi por esta varanda 
que passou a procissão das reliquias. A' entrada 
do portico da egreja havia una casa armada 
con grandeza, tambem com tribunas para as 
pessoas reaes c throno para o patriarcha. A de- 
coração da egreja era grandiosa, e na capella- 
mór, do lado do Evangelho, armou-se um throno 
para o patriarcha. Na tarde do referido dia 14 de 
novembro de 1789, começaram as festas da sagra- 
ção da egreja e do convento. Depois da tropa estar 
toda rennida no largo da Estrella, chegou o pa- 
triarcha e a sua comitiva em quatro coches da 
Casa Real; seriam 3 horas da tarde, e as pessoas 
reacs não se fizeram esperar. Deu-se principio às 
eerimonias religiosas. Na capella-mór, sobre mna 
credencia no lado da epistola, viam-se T eruzes 
de prata e outras 7 de bronze dourada com as 
suas respectivas banquetas, feitas com a maior 
perfeição artistica na Fundição, hoje Arsenal do 
Exercito. Estas cruzes deviam ser benzidas e 
depois collocadas nos altares, e juntamente una 
cruz mais pequena, destinada à capella do San- 
tissimo. Em seguida foi benzido o cofre das reli- 
quias, que estava na sacristia, e os quadros das 
capellas, começando-se pelos do altar-mór. Entre 
estes quadros, que fôram feitos em Roma pelo 
afamado pintor Pompeu Batoni, admira-se o do 
Coração de Maria, trabalho da princeza 1). Ma- 
ria Benedicta, innã de Ð. Maria I. Os anjos col- 
locados no lado da Epistola, Custodio e Raphael, 
são trabalhos da mesma princeza, e os colloca- 
cados no lado do Evangelho, Miguel e Gabriel, 
da infanta D. Mariama, tambem irmã da rainha. 
Os paramentos fôram da mesma fôrma benzidos, 
Terminadas estas cerimonias, o patriareha foi 
em procissão até á capella das reliquias, omte 
lhe foi apresentada uma caixa que as encerrava, 


| e depois de muitas cerimonias, fechou-a, e atou-a 


com uma fita em fórma de crnz, lacrou-a por am- 
bos os lados, e foi collocal-a dentro do cofre. 
Dada em seguida a benção pontifical, passaram 
todos à casa dos paramentos. A's 6 horas honve 
matinas solemnes. O dia seguinte era o destina- 
do para a sagração do altar-mór. De mauhã cedo 
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reuniu se toda a tropa no largo da Estrella. O | Inmnas, que servem de pedestal ás 4 cstatuas da 
patriareha eompareceu ás 7 horas com todo o | Fé, Adoração, Iiberalidade e Gratidão; e aos 


seu cortejo, que se compunha de 7 coches, eon- 
duzindo o cabido patriarehal. Os 4 primeiros 
eram tirados cada um por 6 ureos, e os 3 ulti- 
mos por 6 muares, todos rieamente ajaczados. 
Abriam o eortejo formando duas alas 56 creados 
de farda e capa, agaloadas, a que se seguia o ca- 
pellão cruciferario montado u'uma mula branca. 
As pessoas reaes ehegaram às 8 horas e mcia, 
aeonpanhadas da eôrte, eamaristas, damas de 
honor, etc. O patriarcha encaminhou se proces- 
sionalmente para o portieo da egreja, onde as 
pessoas reaes estavam na sua tribuna. Cantaram- 


| lados, mettidas em nichos, vêem-se outras esta- 
tuas representando Santa Thereza, S. Elias e 
| Santa Maria Madaglena de Pazzi. Entra-se pa- 
ra o vestibulo por 3 grandes portas, collocadas 
entre as 4 eolumnas, e para o eonvento dão en- 
| trada 2 portas abertas no envasamento das tor- 
res. O zimborio eleva se a uma altura descommu - 
nal, que faz com que se aviste em grandes dis- 
| tancias c até fóra da barra. As torres e a cupo- 
la são feitas pelo modelo das do magestoso eon- 
vento de Mafra. No vestibulo ba duas estatuas 
de Nossa Senhora e de S. José. Tanto uo pavi- 





Basillca do Santissimo Coração de Jesus (Egreja da Estrella) 


se hymnos religiosos e a ladainha; procedeu-se 
à eerimonia de se benzerem as portas da egreja 
e as paredes exteriores, entrando depois a pro- 
cissão na egreja, que as pessoas reaes acompa- 


nharam. Chegaram à capella-mór, procedendo-se | 


sempre a muitas cerimonias; o cofre das reli- 
quias foi collocado sobre um andor e conduzido 
por 4 mousenhores mitrados. Seutado no tlirono 
da capella-mór, o patriarcha proferiu um disenr- 
so em latim, elogiando I). Maria I como funda- 
dora e padrocira da basilica do Coração de Je- 
sus. E assim terminaram estas festas grandiosas, 
que deram brado em todo o paiz. As obras du- 
raram 11 annos e custaram 16 milhões de cruza- 
dos (6:400 contos de reis). O edifício ergue-se 
magestoso sobre um adro, para o qual se sobe 
por uma escadaria, ecreada de pequenas e ele- 
gantes columnas. A fachada tem tambem 4 eo- 
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' mento eomo nas paredes do templo se observam 
marmores de diversas e variadas côres. Aos la- 
dos do tlirono, na capella-mór, vêem-se 2 sera- 
| phins de boa esenlptura. Ao lado esquerdo está o 
mausoléo da fundadora, falleeida na Rio de Ja- 
neiro em 20 de março de 1816. O eonvento tem 
dois frontispicios, sendo o mais grandioso para 
o lado da cêrea; o outro fica mesmo contiguo à 
egreja. As eseulpturas do interior da egreja são 
trabalhos do esculptor Joaquim Machado de 
Castro, assim como o baixo-relevo da frontaria. 
As estatuas exteriores são de outros artistas, 
discipulos de Machado de Castro e da escola de 
Mafra, e estão todos assignadas com os seus no- 
mes nas respectivas estatuas. Ficando o conven- 
to ha uns 20 annos completamente deshabitado 
pela morte da ultima freira, houve idéas de o 
| secularisar, aproveitando-se o vasto edifieio para 
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quartel ou para qualquer outro estabelecimento 
do Estado. Aetualmente está ali installada a direc- 
ção geral dos trabalhos geodesicos e topographi- 
cos, e na egreja a freguezia da Lapa (V. este no- 
me). Aiuda hoje, na sexta feira do Coração de Je- 
sus, se realisa no templo a antiga e grandiosa 
festividade, a que assistem as pessoas reaes, 0 
patriareha, e toda a córte. 

Esvrella. Pov. na freg. de N. S. da Estrella, 
da prov do Alemtejo, conc. e com. de Moura, 
distr. e bisp. de Deja; 140 hab. e 41 fog. Esta 


freg. está annexada eivilmente à de Amarelleja , 


do mesmo cone. À egreja parochial dista 15 k. 
da séde do cone. e 2 da margem esquerda do 
rio Guadiana. O ordinario apresentava o cura. 
A terra é fertil em ecreaes. 

Estrella (Serra da). E' a mais extensa e ele- 


vada das numerosas serras de Portugal; fiea si- | 


tuada na provincia da Beira Baixa, que separa 
da Beira Alta, nos distrietos de Castello Braneo 
e da Guarda. Os antigos ehamavan-lhe Hermi- 
uio Maior para a differençarem do Herminio 
Menor, que é a aetual serra do Marvão. Hermi- 
nion, ou flermenho, é palavra lusitana antiga, que 
significa aspero, rude, duro, intratavel. Esta ser- 
ra é uma uotavel eordilheira granitica, que, des- 
tacando-se da scrra da Gata, no reino de Leão, 
corre em Portugal pela provineia da Beira Bai- 
za de3S5 E a NNO, lançando consideraveis 
ramos para differentes direeções e com diversos 
nomes; entra pela nossa Extremadura, e vae ter- 
minar no Cabo da Roea. O ponto culminante da 
serra é o pinearo do Canto Delgado, que, segun- 
do Balbi, tem 2:400 ın. acima do nivel do mar. 





O Cantaro-Delgado é uma especie de pyramide | 


formada de rochedos collocados uns sobre outros. 
No seu cume está uma pyramide de 1t m. d'altu- 
ra, de eantaria, mandada fazer em 1806 pelo 
principe regente D (João, mais tarde D. João 
VI, segundo diz a inseripção. Não é aceessivel. 
O Cantaro-Gordo é uma montanha de rochedos 
cortalos perpendicularmente pelo lado do N, mas 
pelo 5 se estende pelo cume da serra. Está quasi 
sempre coberta de neve, mas é accessivel ás ex- 
cursões pelo lado S, embora a subida seja aspe- 
ra. N'esta serra nascem muitos rios, sendo os 
principaes o Mondego, Lezere e Alva. O alto da 
serra é árido, pedregoso e desabrido, e apenas 
onde ha terra vegetal se vê alguma plauta ras- 
teira e poucos e enfezados carvalhos; do meio 
para baixo, porém, é terreno fertil e apresenta 
bonitas paizagens, povoado de villas e de muitas 
aldeias e casaes. No alto da serra, e perto da 
villa de Manteigas, ha um planalto com dois la- 
gos um de 1 k. de cireumfereneia, chamado Lagôu 
hiscura, e outro mais pequeno, chamado Lagõa 
Comprida, Tem mais as lagõas Secca e Kedon- 
da. A Lagòa Sôcea é assim ehamada, porque, 
tendo pouca profundidade, séeca de verao, pas- 
tando o gado no seu leito. Fem as margens for- 
madas de rochedos altos e denegridos; o exce- 
dente d'esta lagõa corre para a Lagõôa-Comprida, 
e dá tambem um forte manancial ao rio Alva. À 
Lagôa Redonda tem 616 m. de cireumferencia e 5 
de profundidaae. E' aqui a nascente do rio Alva. 
Estas lagõas não criam peixe, mas são fartas em 
aves aquaticas. As lagõas de Manteigas, situa- 
das tambem na serra da Estrella, ficam nas pro- 
ximidades da villa d'este nome, e dão origem ao 
rio Zezere. À terra que rodeia estas lagõas seu- 
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te-se tremer, quando se anda sobre ella. E’ dene- 
grida e arida; apenas se vêem aqui dois carva- 
lhos, e mais nenhum sigaal de vegetação. Suas 
aguas sobem e descem sem se poder conhecer a 
eausa d'este phenomeno. Quando embravecem, o 
seu horroroso estampido adverte os pastores de 
tempestade proxima. Na serra da Estrella ha 
minas de alabastro, crystal de rocha, chumbo, 
aguas-marichas, turquezas, ametistas, cobre, ete. 
Diz-se que o sabio Link encoutrou aqui admira- 
veis flóres, no meio da neve, e muitas plantas 
alpinas. Dos Cantaros para o S corre uma plani- 
cie, no cume de toda a serra, que gradualmente 
se vae elevando para o S até eortar-se perpendi- 
cularmente à uma profundidade espantosa, a que 
chamam Malhão da Estrella. Chegando-se a este 
ponto admira-se um vastissimo panorama; para 
o E vêem-se terras de llespanha, para oS a 
Beira Baixa e Alemtejo, para o N e O o Dou- 
ro e Beira Alta. A esta elevadissima plauicie 
da-se o nome de Serra do Canariz. A distaneia 
de 10 k. d'esta planicie é que nasee o rio Mon- 
dego. Em toda a serra ha grande quantidade de 
perdizes, coelhos e lebres, mas só até ao meio da 
sua altura. Pelas eavernas cneontram-se bastan- 
tes lobos, que frequentemente assaltam os reba- 
nhos que paseem nas faldas da serra. Nas lagõas 
e pantanos ha patos bravos, e em toda a parte 
muitos milhafres, moeltos, hujos on bufos, e algu- 
mas aguias. N'outro tempo tambem appareciam 
ursos e javalis. Os primeiros habitadores da ser- 
ra da Estrella, de que ha noticias eseriptas, fòram 
os pesures, os mais bravos guerreiros da antigui- 
dade e da Edade Media, que obtiveram brilhan- 
tes vietorias contra os romanos. Eram na verda- 
de os mais ferozes povos da Lusitania, e tam- 
bem os mais aguerridos, muitas vezes d'uma vez a 
patria deveu a sua liberdade aos destemidos lu- 
sitanos do Herminio O grande Viriato cra pesu- 
re, e pastor de gado, antes de ser o glorioso ge- 
neral dos lusitanos. Pondo-se à frente dos seus 
serranos, em breve viu correr a alistarem-se sob 
as suas bandeiras vietoriosas varios povos do 
resto ta Lusitania. Na Serra da Estrella houve 
um convento de frades da ordem de S. Bernardo, 
com a invocação de Santa Maria da Estrella, 
fundado por Lourenço Viegas, filho de Egas Mo- 
niz. A construeção comecou em 1149 e terminou 
em 116t. Dois annos depois incendiou se, e os 
frades fôram para o mosteiro d'Alcobaça, d'onde 
tinham vindo. As ruinas estiveram completa- 
mente abandonadas até 1220, em que D. Mendo, 
abbade de Maeciradão, com licença do bispo e 
cabido da Guarda, o reconstruiu, ou mais propria- 
mente, findou, pois do antigo só aproveitou a 
pedra. Em 1565, o cardeal D. Henrique annexou 
este convento ao collegio de S. Bernardo, de 
Coimbra, que elle tinha fundado, para ajuda da 
sua sustentação, deixando cm Santa Maria da 
Estrella apenas um frade para cuidar a degreja 
Na serra da Estrella existe um sanatorio, insti- 
tuição de bencficeneia. devida aos esforços do 
fallecido medico Sousa Martins. Em 1881, a So- 
ciedade de Geographia por, ordem do miuisterio 
das obras publicas, organisou uma expedição que 
tinha por fim principal inspeceionar a serra, para 
se colherem os eselarecimentos precisos para à 
constituição d'um sanatorio como o de Davos: 
Platz, na Suissa. Logo no mesmo anno se estabe- 
leccu o Observatorio Metcorologice, a pedido de 








Sousa Martins, e ainda a seu conselho foi viver 
na scrra o primeiro doente, Alfredo Cesar Hen 
riques, que se curou ali, installado na sua easa 
da Fraga Foi por iniciativa d'este cavalheiro e 
de outros doentes, que a pouco a pou“o se fôrmn 


installar na serra, que em 1897 se começou ali | 


a edificar diversas casas, só e n'esse annose cons 
truiram 24. Algum tempo depois surgiu uma outra 
iniciativa ainda mais gloriosa; um dos doentes, 
Guilherme Telles de Menezes, fundou o Club 
Herminio, cujos estatutos sc approvaram por al- 
vará de 22 dc fevereiro de 1890. O seu fim prin- 
cipal cra promover a creação d'um sanatorio em 
condições seientificas e ao aleance dos pobres. 
D'este elub fôram nomeados presidente perpe- 
tuo o dr. Sousa Martins, presidente o dr. Basilio 
Freire, lente da Universidade e especialista no 
tratamento da tuberculose; thesoureiro Alfredo 
Cesar Henriques e sceretario Guilherme Telles 
de Menezes. Os seus esforços tiveram a mais li- 
songeira aeccitação; de toda a parte apparece- 
ram donativos valiosos para a prosperidade do 
Club, do qual el-rei se deelarára proteetor. 
Emygdio Navarro, então ministro das obras pu- 
blicas, satisfez os pedidos do dr. Sousa Martins 
e dos seus collegas, relativamente 4 eonstrucção 
da estrada entre Gouveia e Manteigas; um ra- 
mal da mesma cstrada para o sanatorio e o edi- 
ficio da estação telegrapho-postal da Serra, tudo 
obras da maior importancia. O observatorio eo- 
meçou a funceionar em 20 de janeiro de 1582. E’ 
uma casa modesta n'um simples rez-do-chão, 
com a frente voltada para Léste; tem diversas di- 
visões internas, achando-se iustallado um baro- 
metro e o barographo para registo continuo de 
pressão atmosplerica na casa que olha para o 





Norte, e que serve tambem de gabinete de tra- | 


balho. Todos os mais instrumentos estão fóra da 
easa e apropriadamente expostos, ficando o psy- 
chromctro, os thermometros de maxima c mini- 
ma, e um thermographo Richard dentro de um 
abrigo de venesianas, pintado de braneo. Um 
anemographo portatil para o registo da forca e 
direcção do vento, o udometro e evaporometro, 
bem eomo thermometros de irradizção solar, es- 
tão colloeados em varios pontos proximos e ele- 
vados em relação á casa. Bibliographia : Quatro 
dias na serra da Estrella, por Emygdio Navarro, 
Lisboa, 1884; trabalho muito interessante. Apon- 
tamentos duma visita å serra da Estrella no mez 
de agosto de 1875, por Lourenço Justiniano da 
Fonscea e Costa, Lisboa, 1815; Expedição scienti- 
fica å serra da Estrella em 1881, Lisboa, 1883; 
Serra da Estrella; — Topographia ; — Viriato ; 
Ethnographia ; — Hlydrographia ;— Estações pre- 
historicas;-— Crusta do terreno ;— Monographias lo- 
caes ; — Instantaneos da serra, por Adelino d'A- 
breu, etc., Coimbra, 1*95 ; As alagoas da serra da 
Estrella, por Alexandre d'Abreu Castanheira, Lis- 
boa, 1836; Vestigios glaciarios na serra da Es- 
trella ; Rochas striadas, penedos erraticos, more- 
nas, por Frederico A. de Vasconeellos Pereira 
Cabral, Lisboa, 1844; Sousa Martins e a serra da 
Estrella, por Mendes dos Remcdios, Vizeu, 1895. 

Estrella de Oéste. Roça da ilha de 5. Tho- 
mé, na África Oceidental. 

Estrellinha. Pov. e quinta na freg. de N. 8. 
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Estremoz. V., Extremos. 

Estribeira. Estribo de montar à gineta; de 
coehe, e de carruagem. || Moço de estribeira: o 
que segura ou offerece o estribo, e marcha ao 
lado do eavalleiro ou da carruagem. 

Estribeiro. O que tem a seu eargo os caval- 
los, eavallariça, coches, ete. || Estribeiro mór: em- 
prego honorífico que existe no paço dos nossos 
reis, raiuhas, e mais familia real, tendo a seu 
cargo a conservação e inspeeção dos coches, ca- 
vallariças, cavallos, liteiras da Casa Real, e a 
gente que serve n'estes serviços. Acompanhava 
el-rei quando saia a cavallo, ealçava-lhe as es- 
poras, e ajudava-o a montar e a apear-se. Não 
ha certeza da ereação d'este titulo, e a primeira 
vez que se vê menecionailo na historia do paiz, é 
no reinado de D. Pedro I, do qual era estribei- 
ro-mór João Domingues de Beja. Este mesmo 
Domingues de Beja o foi tambem de D. Fernan- 
do 1. 56 se dava este eargo a pessoas de nobre- 
za qualificada. P. Francisco da Gama, 2.º conde da 
Vidigueira, foi estribeiro-mór de D. João III, por 
compra que fez a Pedro Mascarenhas, eonfirma- 


“da por este monareha em 2 de maio de 1524. D. 


Francisco de Sousa, 3.º conde do Prado, exer- 
ceu este cargo junto a D. João IV, e o 1.º mar- 
qnez das Minas, junto a el-rei D. Affonso VI. 
D'este mesmo soberano, tambem foi estribeiro- 
mór o visconde de Y. N. da Cerveira, D. Diogo 
de Lima Brito e Nogueira. No reinado de D. 
Pedro IL teve este cargo o conde de Vianna, D. 
José de Menezes, que ainda continuou a exer- 
cel-o no tempo de D. João V; tambem foi es- 
tribeiro-mór d'este soberano, o 3.º duque do Ca- 
daval, D. Jaime de Mello. Este elevado cargo 
continuou sempre em fidalgos, quasi todos titu- 
lares, de differentes familias. Gil Gonçalez de 
Avila, no Theatro das Grandezas de Madrid, diz 
que, quando el-rei sae a cavallo do paço, de- 
ve ir o cstribeiro-mór na frente, e nas jorna- 
das, na retaguarda; se sae em coche, vae no es- 
tribo direito, e se el-rei assiste na guerra, lhe 
toca o estandarte ao tempo de romper a ba- 
talha. Ruy Lourenço de Tavora, na Historia dos 
Varões illustres d'este appeitido, falando das en- 
trevistas que teve el-rei D. Sebastião com Filip- 
pe IL, em Guadalupe, sendo estribeiro-mór 
Christovão de Tavora, diz o seguinte, a folhas 
302: «Sahio Christovam de Tavora de Castella 
a tempo, que veyo aleançar cl-Rey antes de cehe- 
gar a Badajós, porque sc aeha em alguñas relações 
d'esta jornada, que em 18 de Dezembro assistio 
com el-rey na entrada que fez nesta Cidade, de- 
baixo do palio, levando-o de rédea, como Estri- 
beiro-mór, & o palio que lhe tocava por razam 
do officio, deu do esmola a nossa Senhora de Gua- 
dalupe: & em Mérida, onde tambem entrou em 
publico, fez o mesmo oflicio. Dahi acompanhou 
el-Rey até Guadalupe, em cuja entrada, que el- 
Rey fez pela posta, até ehegar onde el-Rey de 
Castella o aguardava, eð os coehes, foi diante 
d'el-Rey guiando o seu eavallo.» Christovão de 
Tavora, n'esta oeeasião levou o cavallo pela ré- 
dea, por ser em reino alheio, porque, quando el- 
rei entrava em alguma eidade ou villa do seu rei- 
no, era ao alcaide que perteneia esta preeminencia. 
Hoje, nos prestitos ou saimentos solemnes, o estri- 


do Monte, de Caparica, cone. de Almada, distr. | beiro-mór acompanha a cavallo á direita do coehe. 


de Lisboa. 
Estremadura. V. Extremadura. 


Este eargo honorifico é ha muitos annos desem- 
penhado pelo sr. duque de Loulé. || Estribeiro- 
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menor, o que substitue o oMheial-mór respeetivo e 
superintende no serviço das eavallariças e co- 
cheiras rcaes. E’ actualmente desempenhado pelo 
sr. tenente-coronel Alfredo de Albuquerque, 
eominendador da ordem de S. Thiago. 

Estribeiro. Pov. na freg. de N. S." da Graça, 
y Abrigada, cone. de Alemquer, distr. de Lis- 

oa. 

Estrica. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de Sistello, cone. de Areos de Valle de Vez, distr. 
de Vianna do Castello. 

Estriz, Pov. na freg. do Salvador, de Villa 
Garcia, cone. de Amarante, distr. do Porto. 

Estrofães. Pov. na freg. de S. Romão, de 
Arões, eonc. de Fafe, distr. de Braga. h 

Estromil. Pov. na freg. de Santa Marinha, 
de Uriz, eone. de Villa Verde, distr. de Braga. 

Estrufe. Pov. na freg. de Santa Lucreeia, de 
Louro, eone. de V. N. de Famalicão, distr. de 
Braga. 

Estudos (Quinta dos). Na freg. de Santa Cla- 
ra, de Louredo, eone. e distr. de Beja. 

Estufa. Coehe de dois assentos envidraçados. 
V. Coches reaes. 

Esturãos. Rio de Portugal. V. Asturãos. 

Etadi. Pov. do cone. de S. Salvador e distr. 
do Congo, prov. de Angola. 


Etapa. Ração de tropas em campanha ou em | 


mareha. Este termo designava, na origem, o 
conjuncto de viveres e de forragens preparadas 
para serem distribuidos ás tropas, quando chegam 
ao ponto que lhes era designado para deseançar e 
passar a noite. Hoje as tropas fazem grandes 
pereursos pelo eaminho de ferro seguindo poueo 
em marcha pelas estradas, no emtanto ha sem- 
pre estabelecido o serviço d'etapas para asse- 


gurar transportes e communieações por terra e | 


agua, utilisando os recursos das regiões. 

Etenga Pov. do cone. de S. Salvador e distr. 
do Congo, prov. de Augola 

Ethiopia. Este nome tem na geographia his- 
torica uma extensão variavel segundo as epo- 
cas a que se refere. Applieou-se geralmeute a 
diversos paizes da Africa equatorial, onde a lin- 
gua ollicial cra o egypcio. Mas a verdadeira e 
moderna Ethiopia a Abyssinia. Na primeira 
metade do scculo xv estava csta no apogeu do 
seu poderio. lra um estado christão, perdido no 
centro da Africa, cujo nome chegava à Europa 
envolto nas lendas e no mysterio. Us reis de 
Portugal, 4 procura d'um caminho para a India, 
resolveram abrir relações com essa christauda- 
de ignota e remota, cujo chefe tinha o nome pres- 
tigioso de Preste João das Indias. I). João II 
maudou com essa missão a Pero da Covilhã 
(V. este nome), que foi desembarear na costa do 
Mar Vermelho em 1490, tomando relações eom o 
potentado ethiope, a quem encheu de presentes, 
e do qual receberam tantas demonstrações de 
homenagem os reis de Portugal que D. Manuel 
juntou aos seus titulos de soberania o de Senhor 
da Ethiopia. Os abyssinios abriram o imperio 
aos missionarios portuguezes, mas no começo do 
seculo xvu, em que o catholicismo parecia pre- 
valecer, fóram expulsos os jesuitas portuguezes 
que ali tinham as suas missões. O jesuita Tho- 
maz de Barros publicou cm Roma em 1627 à 
Jelação da missão dos padres da Companhia de 
Jesus em Etiopia pelos annos de 1621 e 1022, e 
uma earta tobre o mesmo assumpto impressa em 
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Hespanha. A frei João dos Santos se deve a in- 
teressante obra Etiopia Oriental, cnja primeira 
edição é de 1609. Alguns autores modernos tam- 
ben tem resuscitado antigos trabalhos sobre a 
Ethiopia. O orientalista sr. Fraueisco Maria Es- 
teves Pereira (V. este nome) tem publicado os 
seguintes: Victoria de Amda Sion, rei da Elhio- 
pia; Chronica de Susenyos. rei da Ethiopia, Lisboa 
1892; O elephante em Ethiopia, ib. 1893; Iistoria 
de Minás Admás, rei da Ethiopia, Lisboa 1898; 
Canção de Galavdevos, rei de Ethiopia, ib. ib.; 
etc. 

Ethnographia. Scieneia anthropologica, que 
estuda as raças e os povos sob o ponto de vista 
dos costumes, e de todas as manifestações mate- 
riaes da sua aetividade intellectual. Oeeupa-se 
da industria, commercio, vestuario, habitação, 
crenças e cultos, artes, etc. ©’ por ella que se 
eonhecem as aptidões de um povo, o grau do seu 
deseuvolvimento, as condições de vida, ete. As 
colleeções ethnographicas são, por isso, muito in- 
teressantes e instruetivas. Em Portugal os prin- 
eipaes museus d'este genero são: Museu Ethno- 
logico Portuguez, no edificio dos Jeronymos, em 
Belem; o Museu da commissão dos trabalhos geo- 
logicos (muscu de ethnographia pre-historica) no 
edificio da Aeademia Real das Sciencias, em Lis- 
boa ; Museu Archeologico do Carmo, na mesma ci- 
dade (tambem de etluographia pre-historica); o 
Museu da Sociedade de Geographia (museu de 
ethnographia insular e colonial); o Museu Ethno- 
graphico da Universidade em Coimbra (tambem 
de ethnographia eolonial); Musen do «Instituto», 
da mesma cidade; Museu municipal, da Figueira 
da Foz; Museu da Sociedade « Martins Sarmento» 
de Guimarães; Museu municipal, de Faro; ete. 
Estes ultimos museus são archeologicos com uma 
seeção de ethnographia pre-historica. 

Etly-Pahw. Denominação dada à divisão do 
concelho de Nagar-Avely ao norte do rio San- 
dalealo, no distr. de Damão, na India. 

Etomta. Pov. do eonc. de Santo Antonio do 
Zaire, distr. do Congo, prov. de Angola. 

Etube. Pov. do eone. de Santo Antonio do 
Zaire, distr. do Congo, prov. de Angola. 

Etuco e Etucu. Duas povoações do cone. de 
Santo Antonio do Zaire, distr. do Congo, prov. 
de Angola. 

Eucizia. Pov. e freg. de S. Paio, da prov. de 
Traz-os-Montes, cone. e com. d'Alfandega da Fe, 
distr. e bisp. de Bragança; 368 hab. e 122 fog. 
Tem esc. do sexo fem. A pov. dista S k. da séde 
do cone. O abbade de Bouro, frade da ordem de 
S. Bernardo, senhor d'esta freguezia, apresen- 
tava o cura, que tinha de rendimento 88600 réis 
e o pé d'altar Pertence á 6º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res n.º 10, com a séde cm Miran- 
della. 

Eugenio (D.). Infante, nascido no paço das 
Necessidade a 15 de novembro de 1553, vivendo 
apenas o tempo preciso para ser baptisado com 
o nome de Augusto Carlos Eugenio, morrendo 
tambem pouco depois sua mãe, a rainha senhora 
D. Maria II. O cadaver do recemnascido foi le- 
vado partieularmente para o jazigo de 5. Vicente 
de Fóra, na noite de 20 de novembro. 

Europa Esta parte do mundo está situada a 
NO do antigo continente e ligada á Asia por E 
e SE. Constituc, por assim dizer, uma enorme 
peuinsula da Asia, que se prolonga para O até 
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ao Atlantico, em torno de eujas costas, notavel- 
meute recortadas, estão espalhados importantes 
archipelagos. Depois da Oceania é a Europa a 
mais pequena das partes do mundo. À sua super- 
ficie é menos da quarta parte da Asia ou da Ame- 
rica, a terça parte da Africa e um pouco supe- 
rior å da totalidade das terras da Oceania. E’ a 
parte do mundo mais povoada. À sua excellente 
situação geographica, quasi ao meio do hemis- 
pherio boreal, as faceis relações entre os diver- 
sos paizes, a excellencia do seu clima e a riqueza 
do seu solo, são factores naturacs, que concorrem 
para a população ser mais densa e maiores as ri- 
quezas e progressos da civilisação. Nos tempos 
mais remotos e até ao seculo v da nossa era, da 
Europa apenas eram bem conhecidas as peninsu- 
las meridionaes, a parte eontigua das regiões 
centraes e os paizes que, ao Occidente, iam desde 
as columnas de Hercules (estreito de Gibraltar) 
até à Bretanha (Inglaterra). A eivilisação desen- 
volvera-se principalmente nas peninsulas meri- 
diouaes, primeiro na Grecia e depois na Italia, 
metropole do vasto imperio romano, tão bem do- 
tadas em condições naturaes propicias para o seu 
progresso, constituindo então o Mediterraneo o 
foco da actividade maritima do globo. Posterior- 
mente foi-se aclarando o conhecimento das re- 
giões da Europa central; no seculo 1x as excur- 
sões dos normandos, povo de notavel audacia nia- 
ritima que habitava a NO, devassaram a fórma 
da Scandinavia, da Jutlandia e das margens do 
Baltico, e, mais tarde, a entrada dos slavos na 
vida politica veiu completar o quadro da geogra- 
phia da Europa com o conhecimento da grande 
planicie oriental. Quanto ao Mediterraneo, con- 
tinuou ainda a ser, por muito tempo, a séde do 
commercio maritimo do globo, até que no fim do 
seculo xv, quando já a maior parte dos aetuaes 
estados da Europa estavam constituidos, a des- 
coberta da America e do caminho por mar para a 
India fizeram deslocar a preponderancia mercan- 
til para o Atlantico, trazendo assim uma notavel 
importancia aos paizes oecidentaes, avultando 
entre elles o reino de Portugal. 

Europa portugueza. Obra em 3 volumes, de 
Manuel de Faria e Sousa, escripta em castelhano. 
O tomo 1 contém a historia desde o tempo do di- 
luvio universal até ao em que Portugal teve rei 
proprio; saiu em Lisboa no anno de 1667; ficando 
porém suspensa a continuação da obra, só em 
1678 é que se reimprimiu o tomo, publicando- 
se em seguida os tomos 11 e 1m1, em 1679 e 1650. 
O tomo n eomeça a historia no governo do conde 
D. Henrique, e termina no reinado d'el-rei D. 
João III, adornado com os retratos dos monar- 
chas respectivos, gravados em clapas de metal ; 
o tomo 11 comprchende os reinados de el-rei D. 
Sebastião e seguintes até Filippe IHL de Portu- 
gal e IV de Castella, com os competentes retra- 
tos. No fim vem uma larga descripção do reino 
de Portugal Acêrca d'esta obra fala D. José Bar- 
bosa, no Catalogo das Rainhas, pag. 207. Ca- 
millo Castello Branco tambem a ella se refere 
largamente. 

Eusebio (Antonio). Poeta popular, conhecido 
pelo Cantador de Setubal. E" um antigo calafate, 
hoje invalido, e que já conta mais de &6 annos 
de edade. Tornou-se muito estimado pelos seus 
versos, que cantava agradavelmente, attrabindo 
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grangeou grande popularidade. loje limita-se a 
vendel-os por occasião das festas e romarias. Em 
1901 publicou-se em Lisboa um volume dos seus 
versos, com prefacio de Guerra Junqueiro, o qual 
tem por titulo: Versos do Cantador de Setubal, 
Antonio Eusebio, o «Calafate», reunidos, collec- 
cionados e seguidos d'algumas palavras ácerca da 
vida do autor por um scu amigo ; prefacio de 
Guerra Junqueiro. Esta edição esgotou-se de- 
pressa. Parece-nos que este amigo do autor é o 
sr. general Henrique das Neves. No Occidente, n.º 
811, de 10 de julho de 1901, vem o retrato de An- 
tonio Eusebio e uma pocsia sua, dedieada ao sr. 
Guerra Junqueiro, em agradeeimento por ter pre- 
faciado os seus versos, dirigindo-lhe palavras 
muito lisongeiras. Ainda no referido anno se pu- 
blicou outro volume, intitulado: Tudo e nada, (re- 


flexões entre um sabio e duas caveiras); versos pelo 


Cantador de Setubal, Antonio Eusebio (calafate). 
O que mais admira n'este poeta popular é o ser 
completamente analphabeto. Possuc, ineditas, al- 
gumas poesias curiosas, que correm em copias dos 
seus admiradores. 

Evangelhos. À familia d'este appellido tinha 
o seu solar em Lisboa, onde começou em tempo 
de D. João II. Por devoção, tomou as seguin- 
tes armas: em campo azul uma eruz de ouro, fir- 
mada entre quatro bezantes de prata, tendo cm 
cada um sua divisa dos Evangelistas. No primeiro 
a aguia de sua côr ; no segundo um anjo vestido 
de vermelho com azas verdes; no terceiro um 
boi da sua côr, e no quarto um leão tambem da 
sua côr; e todos com diademas de ouro e rotu- 
los, que declaram os nomes de cada um. O leão e 
o boi tambem teem azas verdes, sómente a aguia 
as tem da sua còr ; timbre, dois braços de anjos, 
com o livro dos Evangelhos, azul, com as brochas 
de ouro na mão. 

Evangelista (D. João). Conego regular de 
Santo Agostinho, doutor em theologia, reitor do 
collegio de Coimbra, ete. N. em Lisboa a 30 de 
julho de 1685, fal. a 30 de dezembro de 1745. Era 
filho de Francisco Tavares da Silva e de D. Ju- 
lia Maxima da Silva. Sendo ainda muito novo 
já conhecia as linguas latina, franceza, hespa- 
nhola e italiana. Applicou-se ao estudo da poe- 
sia, em que se tornou muito apreciado. Frequen- 
tou no collegio de Santo Antão, de Lisboa, o 
curso de philosophia. Resolvendo depois seguir 
a vida religiosa, tomou o habito de Santo Agos- 
tinho no convento de 5. Vicente de Fóra, de Lis- 
boa, em 4 de julho de 1703, protessando solem- 
nemente a 6 do referido mez do anno seginte. No 
collegio da sua ordem em Coimbra aprendeu as 
sciencias severas, doutorando-se em theologia na 
Universidade a 13 de dezembro de 1713, jubi- 
lando em 1725. Foi vigario da egreja do Soccorro 
em Lisboa, e prégador muito conceituado no seu 
tempo. Quando completou os tres annos de reitor 
do collegio de Coimbra, voltou para o convento 
de S. Vicente de Fóra, e ali falleceu. Escreveu : 
Sermões, tomo 1, Lisboa, 1743; Historia chrono- 
logica dos Papas, Imperadores, e Reis que teem 
reinado na Europa, do nascimento de Christo até 
o presente; traduzida do francez e addicionada, 
Coimbra, 1731; saiu 2. edição tendo novas ad- 
dições, em 1137; e 3.º, mais correcta e augmen- 
tada, em 1759; em todas as edições anda em no- 
me de Damião Goneto e Silva (anagramma do seu 


a attenção de toda a gente de Setubal, o que lhe | nomey; Supplemento da Historia chronologica dos 
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Papas, Imperadores e Reis, etc., Parte 1, em que 
se dá noticia dos dominios temporaes de que são 
principes soberanos os Supremos Pontifices, Lis- 
boa, 1741 ; Parte m,em que se dá noticia das per- 
seguições du egreja, heresias, concilios, ete., Lis- 
boa, 1741. Estes dois volumes sairam com o uo- 
me de Gelasio Antouio de Sá. Deixou mais al- 
gumas obras impressas, e outras manuscriptas. 

Evangelista (Fr. Manuel). Religioso fran- 
ciseano da provincia dos Algarves. Era natural 
de Portel. Professou no convento do Varatojo a 
21 de junho de 1592, onde jrbilou em theologia. 
Foi qualificador do Santo Officio Esereveu : Ser- 
mão no nuto da fé, que se celebrou em Coimbra, 
dia de S. Bento, 21 de março de 1619, Coimbra, 
sem indicação do anno. 

Evangelista (Fr Manuel). Religioso francis- 
cano da provincia dos Algarves, doutor em theo- 
logia pela Universidade de Coimbra. Escreveu : 
A' exaltação do ex ™ e revm D. Fr. José do Me- 
nino Jesus, novamente bispo de Angola — Elogio, 
Lisboa, 1760. 

Evombo. Pov. do cone. de S. Salvador e distr. 
do Congo, prov. de Angola. E 

Evora (Fr. João de). Religioso da ordem da 
Trindade, bispo de Vizeu, confessor d'el.rei D. 
João 1, ete. Era natural de Evora, d'onde tomou 
o appellido, e fal. em Lisboa em 1426. Professou 
no convento da sua ordem, d'esta cidade, e mos: 
trando grande vocação para o estudo das scieu- 
cias frequentou na Universidade de Evora os 
cursos de philosophia e theologia, tomando na 
sua provincia o grau de mestre jubilado. Foi um 
dos religiosos que sairam de Lisboa, para funda- 
rem a primeira habitação da sua ordem na serra 
de Cintia, onde depois D. João I mandou edifi- 
car um convento em 1100. D'ali o chamou o re- 
ferido monarcha para seu confessor, pela sua re- 
conhecida capacidade e talento. Alguns aunos de- 
pois Ð. Joño 1 o elegeu bispo de Vizeu, sendo con- 
firmada a eleição por João XXII, em 1414; a sa- 
gração realisou-se em Lisboa com a maior so- 
lemnidade, a que el-rei assistiu. Depois de tomar 
possc da sua diocese, acompanhou D. João na 
couquista de Ceuta, cm 1415, e ao regressar à 
Lisboa trouxc uumerosos captivos, que n'essa oc- 
casião ficaram resgatados; exerceu o logar de 
esmoler-inór, c assistiu às côrtes que em 1418 o 
mesmo soberano fez celebrar em Lisboa, no con- 
vento da Trindade, encarregando tudo quanto se 
decidiu ao seu cuidado c direcção. Falleceu n'este 
convento, ficando sepultado na capella mór da 
egreja. O seu funcral foi acompanhado pela maior 
parte da nobreza. 

Evora (Manuelinho de). V.o artigo seguinte. 


Evora (Alterações de). Os factos passados em | 


Evora nos annos de 1637 e 1633, as chamadas 
Alterações, são importantes na historia portn- 
gueza porque não fóram transitorios e irradiaram 
d'esta cidade a outros pontos do paiz o espirito 
revolucionario que conduziu á restauração da 
independencia de Portugal. A uma visita que o 
duque de Bragança D João II, depois rei D. 
João IV, fez em 163% a Evora, com o fim osten- 
sivo de visitar o marquez de Ferreira, D. Fran- 
eisco de Mello, pelo seu segundo casamento, se 
attribue pelo grande apparato um fim politico: o 
de fomentar a resistencia e avivar as esperanças 
da nação impaciente por sacudir o jugo estra- 
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tugueza vem a deseripção minuciosa d'esta visita, 
declarando o autor que a obteve de um livro de 
memorias da casa do marquez de Ferreira, mas 
d'ella nada transparece com intuitos políticos. 
Porém, n'um manuscripto do padre Antonio 
Franco, codice da bibliotheca de Evora (N.º 104- 
1.40), encontrou o sr, Gabriel Pereira, conforme 
escreveu nos seus Estudos Hhorenses — As ves- 
peras da Restauração, uma allusão evidente- 
mente politica. E' o seguinte episodio: O duque 
hospedara-se na Cartuxa, do padroado da sua 
casa, e os monges a todas as comidas só apre- 
sentaram peixe, conforme a sua regra.«— Pacien- 
cia, disse o duque, cu me viugarci no Collegio.» 
Mas a visita ao Collegio dos jesuitas foi na sex- 
ta-feira : mais peixe. — «Emfim cu vim jejuar a 
Evora !» Um dos padres respondeu logo : — Se- 
nhor os jejuus são vesperas de graudes festas. O 
duque entendeu e gostou da allusão. Ainda ou- 
tra, c bem significativa, foi a phrase do orador, 
padre Gaspar Correia, na festa da sé, que con- 
eluiu o sermão dizendo que esperava vêr o du- 
que com uma corôa..., fez pausa e accresceutou: 
— de gloria ! Na multidão que enchia o templo 
houve tal movimeuto e applauso que só faltou 
acelamarem-uo rei Do manuscripto citado consta 
ainda que a el-rei de Castella alguem delatou 
com inveja o que se passara, as honras excessi- 
vas prestadas ao duque pela cidade, cabido e 
Universidade... que isto era armal-o a rei. Fi- 
lippe IH dissimulou no caso,.e mandou esercver 
ao marquez de Ferreira e ao conde de Basto, D. 
Diogo de Castro, e à cidade, louvando muito o 
que se tinha feito em honra do duque seu pri- 
mo. Póde, portanto, affirmar-se que em Evora já 
em 1635 a nobreza e parte do elero urdiam tra- 
mas politicas. À conspiração progrediu e a pes- 
sima politica de Castella dia a dia aggravava a 
situação ; mas o pronunciamento popular de Evo- 
ra teve um cunho especial e foi muito além do que 
desejavam as classes superiores. A Ilespanha co- 
meçava a esphacelar-se e eom ella as conquistas 
de Portugal Os desastres no Brazil e as rela- 
ções difficcis com a França, Inglaterra c Hol- 
landa, tornavam excessivos os impostos ¢ repce- 
tidas as levas de homens para as armadas. Por 
diversos alvarás se erearam impostos novos. Em 
1635 o pedido geral cra de 400 mil cruzados, 
afóra outros impostos. A parte que correspondia 
a Evora orçava por 2:000 ducados. Para a co- 
brança fôram expedidas ordens aos corregedores 
para a fazerem sem dependeneia das camaras. 
Em Evora tacs ordens encontraram o zelo fu- 
nesto de Audré Moraes Sarmento, magistrado 
servil e violento. O genio imprudente d'este lho- 
inem provocou o rompimento. Desejando recom- 
mendar-se à Córte, convocou a camara, e propoz- 
lhe a substituição dos novos tributos pela quarta 
parte do subsidio de 500:000 cruzados do anno 
de 1697, exaltando a clemencia e suavidade da 
Corôa em deixar á vontade dos contribuintes o 
lançamento e repartição. Os vercadores sobre- 
saltados declinaram a resposta, desculpando-se 
com a indisposição geral. Insistiu o corregedor, 
e, achando-os firme, buscou outro meio, chamando 
a sua casa, no dia 21 de agosto de 1637, os cabe- 
ças populares para os intimidar, e extorquir d'el- 
les obediencia pelo terror. Acudiram à intima- 
ção o juiz do povo Sesinaudo Rodrigues, borra- 


nho. Na Historia Genealogica da Casa Real por- | cheiro, e o eserivão João Barradas, barbeiro de 
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espadas. Mas estes não acudiram sós ; grupos de 
populares, desconfiados e curiosos, os seguiram 
até à porta, e ficaram na praça esperando o resul- 
tado. O corregedor prineipiou mansamente, fazen- 
do promessas; vendo porém a firmeza c resolu: 
ção dos dois magistrados populares recorreu ás 
ameaças. João Barradas allegou que não podia 
decidir sem o negocio ser communicado aos com- 
panheiros. O corregedor, receaudo a publicação 
e cheio de ira, soltou injurias contra os morado- 
res de Evora e jurou ao juiz do povo e escrivão 


que não sairiam vivos de suas mãos. Disse-se 


depois que não falara de leve, porque tinha pre- 
venidos em casa o algoz e scus ajudantes para os 
enforcar. Se isto não passou de invenção não 
deixa eomtudo de ser provavel que o corregedor 
usassc de forte intimação, de insultos violentos 
e ameaças. Os numerosos grupos de populares 
que estacionavam na praça, esperando anciosa- 
mente o resultado da couferencia, viram Sesi- 
nando Rodrigues apparecer de subito, em grande 
agitação, à janella que olhava para a praça, 
bradando e pedindo soceorro ao povo e dizendo 
que morriam pelo livrar dos trabalhos cm que 
o queriam metter os ministros d'el-rei. Ouvindo 
isto o povo furioso arremetteu contra a casa, fez 
voar as portas, e, entrando pelas escadas e quar- 
tos, trazia momentos depois em triumpho os dois 
magistrados populares. À este tempo saltavam as 
primeiras labaredas da casa incendiada. O corre- 
gedor fugiu pelos telhados e acolheu-se no con- 
vento de S. Francisco. O povo atirava das janel- 
las os moveis, roupas, livros e papeis. Tudo ar- 
deu n'uma fogueira. Dividiu se depois em ban- 
dos, e cstes, vagueando pelas ruas, rasgaram os 
registos publicos, despedaçaram as balanças da 
casa fiscal do real d'agua e dos açougues, solta- 
ram os presos, invadiram cartorios e tribunaes. 
As justiças fugiram ou esconderam-se, e a ci- 
dade ficou sem leis e sem policia, entregue ao 
motim. Este rompimento tão subito e violento as- 
sustou as pessoas principacs. Na egreja de Santo 
Antão reuniram se o arcebispo D. João Couti- 
nho, o conde de Basto, o marquez de Ferreira, o 
conde de Vimioso, D. Francisco de Lencastre, 
Jorge de Mello, e outros, e deliberaram ácerca do 
inodo mais prudente de socegar tão perigosa agi- 
tação. Pouco depois saiu o arcebispo de eruz al. 
cada, rodeado do muitas pessoas principaes, c 
emrpregaudo palavras brandas iutentaram acal- 
mar a maior furia, promettendo interceder pela 
cidade, rogando aos mais violentos que entre- 
gassem á camara a defeza dos seus privilegios. 
Mas os amotinados desp:ezaram as promessas e 
o conselho, lançando em rosto aos nobres a fra- 
queza com que sempre tinham visto calcar o 
povo e a patria aos pés dos exactores. A resposta 
fez recolher intimidada a nobreza à egreja de 
Santo Antão; e os amotinados continuaram uas 
suas alterações. De noite a multidão investiu as 
moradas dos magistrados mais aborrceidos ; in- 
sultou alguns vereadores suspeitos, apredejou 
as janellas do paço archiepiscopal, e estaudo no 
pateo de S. Miguel foi insultar a autoridade e as 
cans do velho ministro conde de Basto. Entre- 
tanto a nobreza de Evora temia que a Côrte sus- 
peitasse d'ella e desejava que a pacificação da 
cidade fôsse obra sua para argumentar depois 
com ella em favor do proprio engrandecimento. 
De Santo Antão, tempo depois, a junta corres- 
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pondia-se com Madrid e com os cabeças do po- 
vo. Os sediciosos, querendo desviar de si as aec- 
cusações futuras, inventaram uma nova forma de 
governo sem respousabilidade. Valeram se da pes- 
soa de um doido, conhecido pelas jogralidades, 
pela extraordinaria corpulencia, e ironicamente 
chamado — o Manuelinho, c em nome d'elle fir- 
maram todas as convocações, todos os editos, e 
todas as ordens. Os autores das resoluções vio- 
lentas, escondidos atraz do vulto sem imputação 
do Manuelinho d'Evora, ousaram então assober- 
bar a cidade. Todas as manhãs se liam aílixados 
nas praças e esquiuas bandos, provisões « deere- 
tos, provimcutos de empregos, ordens de desterro, 
e, cousa notavel, nenhum magistrado, uenhum fi- 
dalgo se atrevia a resistir. O edital do de 22 de 
agosto, dia seguinte ao do levantamento, já era 
assiguado por Manuelinho. Este documento foi 
primitivamente divulgado por Cunha Rivara, no 
vol. do Panorama, de 1840, pag. 202, artigo que 
se refere aos que, sobre os tumultos de Evora, 
publicara Alexandre Herculano no mesmo perio- 
dico em 1839, a pag. 335 e 394. N'estes tumultos, 
o povo não marchava á tôa, havendo um poder 
oceulto, uma direeção que se disfarçava. Da 
Côrte expediram-se successivamente diversos 
emissarios que não conseguiram pacificar a ci- 
dade. Ficou então a Junta dos senhores de Evora 
encarregada da mediação, correspondendo-se di- 
rectamente com Madrid. Por este tempo rompe- 
ram agitações em varios pontos do paiz : Santa- 
rem, Tancos, Abrantes e Villa Viçosa. Para apla- 
nar todas as difficuldades oifereceram o arcebispo 
e o cabido, bem como a camara de Evora, o pa- 
garem das suas proprias rendas o excesso que 
se impunha à cidade; com o que o povo não paga- 
ria mais do que o ordinario, el-rei ficaria servi- 
do, e a cidade contribuindo com tudo o que se lhe 
havia imposto. Não satisfazendo a proposta ao 
conde duque de Olivares, conseguiu este que a 
Evora fôssem mandados o conde de Linhares, 
acompanhado por D. Alvaro de Mello de Bragan- 
ça c o inquisidor Antonio da Silveira Menezes, 
anbos uatuiaes ne Evora, e na cidade muito co- 
nhecidos e estimados. Veiu tambem o celebre D. 
Francisco Manuel de Mello, que sobre o assumpto 
deixou uma relação, a primeira das suas Ipana- 
phoras de Varia Historia, sobre a qual todos os nos- 
sos historiadores teem fundado as suas descripções 
dos tumultos de Evora. Mas a esta cidade só che- 
garamo coude de Linhares c D. Francisco Manuel. 
A’ proposta de irem os dois magistrados popula- 
res pedir perdão ao rei a Castella, respondeu o 
povo querendo cxpulsar o conde, que então se 
retirou para Lisboa, mandando D. Francisco Ma- 
nuel a Madrid Suceedeu isto na noite de 1 de 
janeiro de 1638, ficando o novo tumulto conhcei- 
do pelas Janeiras. Filippe III, irritado, mandou 
à duqueza de Mantua que euviasse a Lvora um 
corregedor da Córte com alçada especial. Veiu, 
cffeetivamente, o corregedor Diogo Fernandes 
Salema, com seus ofliciaes, cnipregados, meiri 
nhos, e homens armados bastantes para sua se- 
gurança. Em Evora sabia-se que um exercito na 
fronteira estava prompto a marchar. O sequito 
sinistro da alçada entrou na cidade sem ouvir 
um brado. Domiuava o terror; bastantes fami- 
lias, muitos dos enthusiastas da revolta, os pro- 
prios magistrados populares, abandonaram a ci- 
dade. A alçada não pôde fazcr mais do que jus- 
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tiçar em estatua os dois cabeças de motim, o 
que fez por sentença de 16 de março de 1638. 
Passada a acelamação de D. João IV os foragi- 
dos João Barradas e Sesiuando Rodrigues esta- 
vam cm Evora e eram irmãos da Misericordia, 
vindo o ultimo a scr enterrado em 16 de setem- 
bro de 1661, conforme a nota fiual do sr. Gabriel 
Pereira uos seus Estudos, acima eitados. 

Evora (Districto administrativo de). Um dos 
17 districtos de Portugal. E' situado na prov. do 
Alentejo, tendo por limites: a N o de Portale- 
gre, a O os de Santarem e Lisboa, ao S o de 
beja e a Hespanha. A sua população, u'uma su- 
perficie de 7:116 k"?, é de 127:232 hab : 64:779 
do sexo masc. e 62:153 do feminino. À cidade de 
Evora é a capital d'este districto, que, em geral, 
esti constituido por planaltos com a altura me- 
dia de 20) metros, sendo um tanto montanhoso a 
N EesE. Em continuação á serra de S. Ma- 
mede, a N E, correm varias eollinas que se 
unem å serra de Ossa, ao N do districto. Por en- 
tre as ribeiras de Tera c Pradiella, a serra de 
Ossa prolonga-se na direeção S-O, ligando-se à 
de Portel cntre as nascentes da ribeira de Odi- 
vellas e a da confluencia do Degebe no Guadia- 
na. Os cursos de agua que banham o distr. são: 
o Guadiana, que lbe serve de fronteira desde o 
limite N até Monsaraz, c seus aflluentes, o Gua- 
delim e o Degebe, desaguando n'este a ribeira 
Pradiella. Podem tambem indicar-se o Odivellas, 
o Narrama, o Dieje, ou ribeira d'Alcaçova, e o 
S. Martinho, todos afluentes do Sado. Ha ainda 
o Almansor, afluente do Tejo, as ribeiras de 
Seda e suas confluentes, e as de Divor, que vão 
desaguar na Sorraia. O districto divide-se em 
13 coneclhos: Alandroal, Arraiollos, Borba, Ex- 
tremoz, Evora, Montemór-o-Novo, Móra, Mourão, 
Portel, Redondo, Reguengos de Monsaraz, Vian- 
na do Alemtejo e Villa Viçosa. Comprehende na 
divisão judicial as comarcas de Extremoz, Evo- 
va, Montemór-o-Novo, Redondo c Reguengos de 
Monsaraz, & os julgados de Borba, Extremoz, 
Souzel, Villa Viçosa e Vimieiro, na comarca de 
Extremoz; Arraiollos, Evora (sé), 3. Manços e 
Vianna do Alemtejo na comarea de Evora; Mou- 
temór-o-Novo, Móra © Vendas-Novas, na comar- 
ca de Montemór-o-Novo; Alandroal, Redondo e 
S. Miguel de Machede, na comarca de Redondo; 
Portel e Reguengos de Monsaraz. O districto 
pertence à provincia judicial de Lisboa. Eccle- 
siasticamente constitue um arcebispado com 144 
parochias. Corta os districtos as seguintes es- 
tradas rcaes: Evora a Santarem; de Evora por 
Montcinór-o-Novo, a Vendas Novas; de Monte- 
mmór-o-Novo, por Arraiollos, Extremoz e Borba, a 
Elvas; de Borba a Villa Vicosa; de Evora, por 


Extremoz, a Portalegre; de Evora a Mourão. | 
Uma grande parte do territorio d'este distrito | 
encontra-se desaproveitado, mas possue varios | 


tratos de terreno de aptidão e productividade 
muito apreciaveis. Nos concelhos de Evora, Re- 
guengos e Alandroal abunda o trigo; nos de 


“vora, Arraiollos, Extremoz e Reguengos, a ce- | 


vada; nos de Extremoz c Alandroal, a aveia; nos 
de Evora, Montemór o-Novo e Alaudroal, o cen- 
teto; e nos de Extremoz, Moxtemór-o-Novo e Ar- 


rarollos, o milho. A producção de legumes, espe- | 
cialmente de feijão, fava, tremoço, grão de bico | 


e clicharo, é importante. Tambem sc cultiva a 
batata e se fabriea vinho, azeite e aguardente 
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| em grande quantidade. O commercio da lã tam- 
bem é importante, estando quanto a animaes o 
districto classificado entre os de mediana densi- 
dade pecuaria. Quanto a mineraes e marmores 
é o districto rico em cobre e ferro, mas são pou- 
cas as minas em activa exploração. O concelho 
de Evora compreheude 20 freguezias, incluiudo 
as quatro que existem propriamente na cidade, 
eom uma população de 26:597 hab.; sendo 13:029 
do sexo masc. é 12:568 do feminino. Às fregne- 
zias são: Boa Fé (Nossa Senhora da Boa Fé) 
com 54L hab.: 301 do sexo mase. e 240 do fem.; 
Giesteira (5. Sebastião) com 506 lab.: 286 do 
sexo masc e 220 do fem.; Graça do Divor (Nos- 
sa Seuhora da Graça) com 643 hab.: 322 do sexo 
masc. e 326 do fem; Machede (Nossa Senhora 
da Natividade) com 1:837 hab.: 629 do sexo 
masc. e 558 do fem.; Machede (S. Miguel) com 
1:322 hab.: 643 do sexo mase. e 679 do tem.; Pi- 
geiro (S. Vicente) com 240 hab.: 139 do sexo 
masc. e 10L do fem; Pomares (5. Bento) com 93 
hab : 53 do sexo masc. e 45 do fen; S, Bento do 
Matto (S5. Bento) com 1:239 hab: 674 do sexo 
masc. e 119 do fem.; S. Jordão (S. Jordão) com 
152 hab.: 88 do sexo masc. c 74 do fem.; S. Man- 
ços (5. Manços) com 1:153 hab.: €66 do sexo 
masc. e 487 do fem.; S. Marcos da Abobada (5 
Marcos) com 247 hab.: 107 do sexo masc. e 110 
do fem; S. Mathias (5. Mathias) com 610 hab.: 
315 do sexo mase. e 295 do fem.; Torre de Coe- 
lheiras (Nossa Senhora do Rosario) com 324 hab.: 
132 do sexo masc. e 142 do fem; Tourega (Nossa 
Seuhora da Assumpção) com 598 hab.: 330 do 
sexo masc. e 258 do fem.; e Vallongo (5. Vicen- 
te) com 232 hab.: 192 do sexo mase. e 90 do fe- 
minino. 
Evora. Cidade, capital do districto do seu 
nome e da provincia do Alemtejo; cabeça de 
concelho, de comarca e de arcebispado; relação 
de Lisboa. Assenta n'uma collina, estendendo-se 
' pelas suas encostas até 4 planicie d'uma enorme 
vastidão e de um ho- 
risontc dilatadissimo. 
Passam-lhe perto o rio 
Degebe, que vae desa- 
guar no Guadiana, c o 
Xarrama, afluente do 
Sado. A sua altitude é 
de 302 metros. À esta- 
ção do caminho de fer- 
ro dista da eidade uns 
600 metros. Tem qua- 
tro freguezias, que, por 
occasião do censo de 
1900, contavam a se- 

niute popnlação,n'um 
ot dá Te:152 habi- 
tantes: Sauto Antão, 

Brazão da cidade d'Evora com3.580 hab: 1.633 do 

sexo mase. e 1 917 do 
fem. ; S. Mamede, com 3.424 hab.: 1.579 do sexo 
masc. e 1917 do fem.; S. Pedro com 2.456 hab, : 
1.252 do sexo masc. e 1.204 do fem.; e Sé (Nossa 
senhora da Assumpção) com 6.692 hab. : 3.469 do 
sexo masc. c 3223 do feminino. Em 1864 a po- 
prlação da eidade era de 11.518, em 1815 de 
13046 e em 1890 de 15.134 habitantes. Em 1757 
tinha Evora cinco freguezias, que cram as se- 
guintes: — Sé (Nossa Senhora da Assumpção) 
com 25 parochos, 2 cada semana para à adminis» 
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tração dos sacramentos aos parochianos, 15 ba- 
chareis e 10 bencficiados. Tantos os bacharcis 
como os beneficiados eram da apresentação in so- 
lidum da mitra, tendo os bencficiados concurso 
de thcologia moral, latim e solfa. Us bachareis 
reccbiam de renda eada um 1608000 reis c os 
beneficiados 1205000 reis. — Santo Antão, de 
que era prior o arcebispo ; rendia mais de 8:000 
cruzados; era curada por um parocho com o ti- 
tulo de reitor, apreseutado pela mitra com 803000 
réis de congrua. — S. Mamede, cujo parocho era 
prior de coneurso synodal e tinha 5005000 réis 
de rendimento. — S. Pedro, apostolo, tendo o pa- 
rocho a mesma apresentação e rendimento. — S. 
Thiago, que foi supprimida; o parocho era prior 
da apresentação do padroado real, e tinha 
3503000 réis de renda. Em tempo do arcebispo 
D. Theotonio de Bragança teve Evora sete fre- 
guczias, sendo além das cinco descriptas, mais 
as de 5. Joanniuho e Santa Martha. Estas paro- 
chias fôóram supprimidas pelo arcebispo D. Alc- 
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xandre, successor d'aquelle, cm 1602. Evora é uma 
das mais antigas terras do reino; a sua historia 
anda ligada á da peninsula. A gua opulencia e 
grandeza de outr'ora são ainda attestadas por 
muitos monumentos. Kbora ou Liberalitas Julia 
foi municipio do antigo direito latino com grande 
importaucia commercial. Yeborah, sob o dominio 
sarraccno, pertenceu aos Alftanidas, principes de 
Badajoz, e era uma grande cidade muito commer- 
cial e povoada. rodeada de muralhas. Tinha cas- 
tello e mesquita. Evora, quando cidade romana, 
foi cercada de nma muralha de que aiuda exis- 
tem restos, sendo o lanço melhor conservado o 
da base do palacio do conde de Ba-to. Aos go- 
dos attribue-se a construcção de varias torres. 
Os edificios mais notaveis, existentes dentro do 
arc ou cêrca romana, são na parte mais alta da 
cidade: a torre chamada de Sertorio, restos do 
antigo castello, e o magnifico templo romano (V. 
Evora, Templo romano em). No Museu guardam- 
se muitos monumentos d'esta epoca : inseripções 
Japidares, esculpturas, objectos dc barro, vidro e 
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metal, mocdas, ctc. O arco de Santa Izabel é uma 
porta da muralha romana. Os ultimos reis da dy- 
nastia affonsiua deram-lhe novo einto de mura- 
lhas, que ficou concluido no reinado de D. Fer- 
nando I. Na guerra da Restauração fôram sensi- 
velmeute melhoradas as suas obras de defeza 
cem o augmento de varios baluartes. A cidade é 
cereada por uma estrada de 5 kilometros de ex- 
tensão, rodeando a antiga muralha fernandina e 
as obras do seculo xvii. O numero de saidas e de 
por'as tem variado bastante com as diversas for- 
tificações. No tempo de Sertorio a cerca de mu- 
ros tinha apenas um postigo c quatro portas, de- 
fendidas por varias torres, c os nomes d'aquellas 
provinham da posição cm que estavam : À porta 
do Oriente, a do Occidente, a do Sul e a do Norte, 
as quaes mais tarde se desiguaram, respectiva- 
mente : de Machede, Alconchel, Rocio e Aviz. Nas 
fortificações posteriores chegou a ter dez portas, 
todas dedicadas á Virgem sob varias invocações, 
com a sua imagem n'um nicho em cada uma d'el- 
las. D'estas antigas portas, uma ficou inutilisada 
com a coustrucção de um baluarte, e duas com a 
edificação de dois conventos. Denominavam-se 
essas portas: Do Moinho, por ter um moinho de 
vento; da Mesquita, por estar proximo d'um tem- 
plo moirisco; ca da Traição, que cra junto ao 
Collegio dos jesuitas. As sete restantes denomi- 
nam-se : Da Lagõa, por ter havido proximo uma 
lagõa : de Aviz por dar para a estrada da villa do 
mesmo nome ; de Mendo Esteves e de Raymondo, 
por estarem proximos os palacios d'estes fidalgos 
eborenses ; da Piedade; do Rocio; e de Alconchel, 
nome este corrupto do arabe aleoncel, que signi- 
fica cupola ou coruchéo, pois que os moiros dé- 
ram esse nome à rua em que estava então uma 
torre com um coruchéo muito alto e à porta que 


| fechava a rua. Evora foi tomada por surpreza 


nocturna aos moiros em 50 de novembro de 1166 
por um chefe de baudo chamado Geraldo Geral- 
des, de audacia tão singular que o denominavam 
Sem pavor, e entregue a D. Affonso Henriques. 
O brazão d'armas commemora este facto: Em 
campo branco, ou de prata, um eavalleiro com a 
espada erguida na mão direita, e duas cabeças 
na outra. Geraldo Geraldes era um nobre caval- 
leiro portuguez, mas que, por causa de uma mor- 
te, andava fugido da (ôrte e se tinha feito capi- 
tão de uma quadrilha de salteadores. Querendo, 
porém, remir as suas culpas ce alcançar o perdão 
de D. Affonso Ilenriques, pensou tomar Evora, e 
de surpreza entrou só na torre de atalaia e dego- 
lou os vigias. Iuvestindo depois contra as portas 
da cidade, com o seu bando, venceu facilmente 
os moiros e tomou a cidade, que entregou a D. 
Affonso Henriques, que lhe perdoou e o fez al- 
caide-mór de Evora. Aqui se reuniram Côrtes cm 
1437, 1481, 1490 e 1535; e aqui tiveram a sua 
Côrte quasi todos os nossos reis até D Sebastião, 
pelo que a cidade tem o titulo de Córte e sempre 
leal, Foi em Evora que sc realisou o casamento 
do principe D. Aflonso, filho do rei D. João II, 
tendo então logar esplendidas festas, cuja des- 
eripção fez Garcia de Rezende. Em Evora existe 
ainda o palacio dos Mellos, antigos marquezes de 
Ferreira, no qual esteve encerrado o duque de 
Bragança, Fernando 1I, suppliciado na mesma 
cidade por ordem d'aquelle monarcha. De Evora 
mandou el-rei D, Manuel a Vasco da Gama para 
a viagem do descobrimento do caminho da India. 


231 


EVO 


Em 1637 déram-se n'esta cidade os tumultos co- 
nhecidos pelo nome de Alterações de vora, pro- 
testo violento, em que apparece a celebre hgura 
do «Manuelinbo», contra o dominio hespanhol. A 
Evora cabe a honra de ter sido a primeira terra 
que se insurgiu. V. Evora (Alterações de). Em 
1663, D. João d'Austria tomou-a pelas armas, 
tendo de a abandonar depois da batalha do Amei- 
xial. Em 1808 resistiu valorosamente às forças da 
invasão franceza, sendo saqueada pelas tropas 
sob o eommando de Loison. Em 1834, depois da 
batalha da Asseiceira, foi em Evora que se reu- 
niu a maior parte do exercito de D. Miguel, de- 
pondo as armas em virtude da convenção de 
Evora-Monte. O paço archiepiscopal fica junto À 
cathedral (V. Evora, Sé de). E” notavel pelos 
quadros que ali se conservam. A data da funda- 
ção do paço deve ser a mesma que a da sé. No 
seu principio foi mosteiro, uo qual viviam o pre- 
lado e os concgos em perfeita clausura ; mais 
tarde converteu-se em paço episcopal. Até que o 
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arecbispo 1). João de Mello o mandou reconstruir | 
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c augmentar, residiram alguns prelados n'outros 
edificios afastados da sé. O corpo do palacio em 
que está a livraria foi edificado pelo governador 
do arcebispado D. Fr. Luiz de Sousa, então bispo 
eleito do Porto. Tambem reedificou o paço o ar- 
cebispo D. Luiz da Silva, que cingiu a mitra 
eborense em 1641. A bibliotheca publica, funda- 
da pelo bispo D. Fr. Manucl do Cenaculo Vil- 
lasboas, torna-se notavel pelo numero e impor- 
tancia dos seus mannscriptos, de que estão ca- 
talogados 13 volumes illuminados e 2:858 codi- 
ces. Tem 362 volumes de incunabulos, e livros 
impressos em Evora desde 1521. Em uma das 
salas ha quadros de merecimento, um valiosissi- 
mo tryptico de onro e esmalte de Limoges, do 
seculo xvr, e o pendão do Santo Oficio (V. Bi- 
bliotheca Publica de Evora, no vol. n, pag. 337). 
O palacio da Inquisição (V. este nome) ficava 
em frente do templo romano, c é hoje proprie- 
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dade particular. Existe ainda a sala dos julga- 
mentos. Foi de 22:000 o numero de condemna- 
dos pelo Tribunal do Santo Oficio u'esta cida- 
de. À egreja de S. Francisco, considerada mo- 
numento nacional pelo arrojado da sua archite- 
ctura, tem uma só nave e foi concluida no reinado 
de D. Manucl. Esta egreja fazia parte dos pa- 
ços reaes. Fica-lhe annexa a eelebrada Capella 
do Senhor da Casa dos Ossos, capella subterranea 
fundada em 1224, com tres naves, tendo as pare- 
des e eolumnas revestidas de caveiras e tibias 
lhimanas, o que lhe dá um aspecto intensamente 
funebre. O Passeio Publico, 4 entrada da cidade, 
do lado do Rocio, assenta sobre as muralhas 
desse lado e sobre a cêrca do antigo convento 
de S. Franeisco. E' um dos maiores e melbores 
do paiz; n'elle fez, como architecto-paisagista, O 
fallecido Cinatti umas interessantes ruinas fin- 
gidas. Dentro do passcio existe uma construeção, 
que fez parte tambem dos paços reaes e em que 
ha a motar tres formosissimas janellas Renas- 
cença, no torreão de entrada, e outras gemina- 
das. ao lado do mesmo. Desi- 

na-se vulgarmeute pelo palacio 
de D. Manuel. A construcção 
d'esta parte dos paços reaes po- 
derá, effectivamente, ser do rei- 
nado de D. Manuel, ou talvez 
mais antiga. O seu estylo é um 
mauuelino-moirisco, um verda- 
deiro granadino uas voltas em 
ferradura. No tempo de Mauucel 
os moiros trabalharam muito em 
Evora. A gravura apresenta o 
palacio como estava ha alguns 
annos, antes de construirem so- 
bre elle uma vasta nave ue fer- 
ro, vidro e telha de Marsclha, 
com destino a museu districtal. 
No pavimento terreo está ins- 
tallado o Museu Archeologico 
«Cenaculo». Em frente da entra- 
da principal do jardim fica o 
palacio Barahona, cujo interior 
é conbecido pela belleza e rique- 
za da ornamentação. O theatro 
Garcia de itezende é uma sum- 
ptuosa sala de espectaculos. Foi 
começado a construir por uma 
sociedade e terminado generosa- 
mente, cedendo os accionistas os 
seus direitos, pelos esposos Barahona, para de. 
pois de completamente acabado, ser oferecido 
ao municipio. A Santa Casa da Misericordia é 
um estabelecimento de caridade de grandes 
recursos. Data de 1499 e foi instituida pela 
rainha D. Leonor. Os seus primeiros irmãos fóram 
el-rei D. Manuel e sua mulher D. Maria, e 
aquella rainha. O archivo é importantissimo, 
tendo documentos de 1137 O seu grande hospi- 
tal, denominado do Espirito Santo, recebe a 
qualquer hora todos os doentes. Tem tambem 
um asylo de invalidos e um grande pavilhão pa- 
ra cpidemicos, modernamente feito. Ha aiuda 
em Evora wn asylo de mcndicidade e outro pa- 
ra a infancia desvalida do sexo femenino. A 
Real Casa Pia foi fimdada em 1536 pelo falle- 
cido duque de Avila e Bolama, e oecupa o vasto 
edificio do antigo Collegio do Espirito Santo, da 
Companhia de Jesus, juntamente com o governo 








EVO 


civil, repartição de fazenda e lyeeu central. 
Reecbe, sustenta e dá instrucção proximamente 
a 200 orphãos on desvalidos de ambos os sexos 
dos 7 aos 18 annos. O lyceu funcciona na parte 
onde esteve durante dois seculos a Universidade 
de Evora, pois foi creada em 1559 e extincta 
pelo marquez de Pombal com a expulsão dos 
jesuitas em 1759. (V. Evora, Conventos de). O 
quartel para o regimento de cavallaria foi 
construido á custa da cidade e considera-se um 
dos melhores. A cidade é abastecida de agua 
por um aqueducto de 19 kilom. de extensão, 
construido sobre os alicerces do antigo aquedu- 
cto sertoriauo (V. Evora, Aqueducto de Sertorio 
em). O principal chafariz é o que está na praça 
do Geraldo defronte da egreja de Santo Antão. 
N'este templo ha uma notavel esculptura no 
altar-mór; a egreja do Espirito Santo tem boa 
obra de talha e azulejos polyehromos do seculo 
xvn. Na egreja dos Loios ha duas campas de 
chapa de bronze em baixo-relevo, muito apre- 
ciadas; e na da Graça, em ruinas, o seu frontis- 
picio é um exemplar de estylo da Renascença 
italiana, unico no paiz. O seminario archicpisco- 
pal está estabcleeido no vasto edificio e antigo 
Collegio de Nossa Senhora da Purificação, anne- 
xo à Universidade. Houve na cidade de Evora e 
seus arredores 22 conventos, 8 de freiras e 14 
de frades e 4 recolhimentos. (V. Evora, Conven- 
tos de). Outros edificios tem Evora dignos de 
nota, taes como a Casa da Camara, o palacio Ca- 
daval com a sua magestosa torre de secção pen- 
tagonal; o quartel-general, antigo palacio dos 
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bastiões com os seus eoruchéos, que por todos 
os lados flanqueiam as grossas muralhas, e as 
ameias que corôam umas e outras, a côr dene- 
grida do edificio, dão-lhe o aspecto de uma for- 
taleza das eras remotas. No iuterior a ermida é 
toda azulejada, obra executada em 1575. Fazem- 
se em Evora as feiras annuacs de S. Braz e N. 
S. das Candeias, a 2 e 3 de fevereiro; de Ra- 
mos, em sexta-feira e sabbado da Semana Santa; 
de S. João desde 24 até 30 de junho; e de S. 
Cypriano, em 12 e 13 de outubro. A principal é 
a de S. João, notavel cntre todas as do paiz, e 
na qual se effectuam importantissimas transac- 
ções, especialmente em gados e lis. O principal 
commereio do concelho é azeite, cereaes, vinho, 
cortiça, lactieinios, gado suino, vaccum, cavallar 
e lanigero. Tem aqui a sua séde a Adega Re- 
gional do Alemtejo (Sociedade anonyma de res- 
ponsabilidade limitada). Diversas agencias ban- 
carias e de seguros: Bonança, Confiança, Equidade 
Fidelidade, Juternacional, Portugal, Probidade, 
Reformadora, Portugueza, Tagus; ete. Entre 
as associações e sociedades distinguem-se: Asso- 
ciação commercial, Asylo da infancia desvalida 
Banco do Alemtejo, Banco Eborense, Bibliotheca, 
Casa Pia, e varios collegios, corpo consular, etc. 
Pabricas de cortumes, e de gazosas, de ladrilho, 
e de moagens. Eseola de habilitação para o ma- 
gisterio, hoteis, hospital, medicos, advogados, 
pharmacias, lyceu central, misericerdia e hos- 
pital—Notarios, seminario. Sociedades de re- 
creio: Grupo Recreativo Dramatico 1.º de Dezem- 
bro — Associação dos Caçadores Eborenses, Circulo 
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Mesquitas; o palacio do conde Basto, em que 
habitou D. Sebastião; a casa de Garcia de Nte- 
zende, o celebre clronista de D. João II, e onde 
se vê uma lindissima janella manuelina. A" eu- 
trada da cidade, a ermida de S. Braz, em estylo 
gothico normando, construida em 1510, por occa- 
sião da peste, ergue-se n'um espaçoso terreiro. 
E’ um edificio meio religioso meio guerreiro. A 
galilé e o portal são os unicos signaes exterio- 
res, que dizem estar ali um templo christão. Os 


Eborense, Escola grupo de amadores de musica, 
Grupo Recreativo Joaquim Antonio d'Aguiar— 
Harmonia Eeborense, Mocidade — Recreativa e 
Dramatica Mendes Leal, União Iiborense— Thea- 
tro Garcia Rezende — Typographias, etc. || Bi- 
bliographia : As cidadese as villas, etc. por Vi- 
lhena Barbosa; Historia das antiguidades de 
Evora, por Amador Patricio (pseudonymo de 
Martim Cardoso de Azevedo); De antiquitatibus 
Eborae por Audré de Rezeude, Coimbra, 1790; 
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Evora gloriosa, do padre Fonseca. A artee a na- | 1899, em pablicação; Revista Bibliographica, 


tureza em Portugal, artigos de Gabriel Pereira, 
eom excellentes illustrações, Forto, 1905-1906, cte. 
|| Jornaes: Teem-se publicado nesta cidade os 
seguintes: Academia (A), 25 de novembro, 1893 
a 10 de agosto de 189), Alemtejo Hlustrado, 1905; 
Alemtejano (O), 12 a 17 de julho de 1866; Alvo- 
rada (A), 15 de julho de 1903; Annunciador do 
Alemtejo (O), 1590; Archivo Eborense, 1893; Au- 
rora, 19 de maio a 13 de outubro de 1889; Anro- 
ra Pharmaceutica (A), 8 de dezembro de 1396; 
Boletim, 26 de novembro de 1816 a 5 de janciro 
de 1847, o primeiro publicado no distrieto de 
Evora, sendo eontinuado pela Chronica Eborense; 
Boletim do Real Syndicato Agricola d' Evora, 
abril de 1901; Cartaz (0), 15 a 21 de maio de 
1905; Catalogo (O), 18 de juuho de 1905; Chro- 
nica Eborense, 13 de janeiro a 14 de junho de 
1847, suceessor do Boletim e continuado pelos 


tico, 13 de agosto de 1865; Correio Acadenizo 
(0), 1 de janciro de 1884; Correio do Alemtejo, 
1 maio de 1888 a 8 de março de 1890; Correio 
Eleetrico, 16 de abril de 1883; Correio d'Evora, 
6 de maio de 1888; Correio Telegraphico (O), 30 
de abril de 1884; Diario do Alemtejo, 1 de outu- 
bro de 1886, mais tarde fuudiu-se com à Impren- 
sa Livre, de Redondo; Diario d' Evora, outubro 
de 1894; Diario Transtagano, 12 d'abril a 14 de 
maio de 1899; Districto d' Evora, 1 de janeiro a 
25 de agosto de 1867, substituido pelo jornal 4 
Perseverança; Eborense (O), 13 de janeiro a 25 


de novembro de 1864; Eborense (0), 1 de novem- | 


bro de 18%; Eborense (0), 22 de junho de 1900 a 
14 de julho de 1901; Escola (4), 25, maio de 
1884 a dezembro de 1887, começado em Lisboa, 
o n.º 5éo primeiro de Evora; Espeetro do Paga- 
dor (O), q d'abril de 1894; Evora Academica, 3 
de fevereiro de 1888; Fvora Postal, abril a 
agosto de 1895; Folha d'Kvora (4), 1889; Folha 
PEvora, 26 de julho a 5 de novembro de 1591, 


succedendo ao Progresso d Evora; Fraternidade | 


Academica, 1889; Gazeta do Meio Dia, 8 de mar- | 


ço de 1864 a 22 de março de 1866; que se seguiu 


ao Pharol do Alemtejo; Geraldo sem pavor, 1863; | 


Geraldo sem pavor, 4 de março de 1594; Gratis 
P Evora, 1480; Impareial, 1905; Ideia (A), 1811; 
Jornal do Alemtejo, 3 de julho, 1896, tendo dunas 
edições, a primeira gratis; Jornal d'Evora, 1 no- 
vembro de 1863 a 12 de março de 1364; Jornal 
de Obras Publicas, 31 de março de 1895; Lueta 
(4), 189%; Manuelinho d' Evora, 1 de dezembro 
de 1850; Monitor (O), 16 de setembro a 1891; 
Monitor Transtagano (0), 15 de fevereiro de 
1880; Murmurios do Povo, 1871; Noites d' Evora, 
1893; Noticias d' Evora, 8 de setembro de 1900, 
em publieação; Operario (O), 22 de setembro a 
novembro de 18-9; Papagaio, (edigão de 5 réis) 
1897; Papagaio (0), 11 d'abril de 1897; Perse- 
verança, 10 de novembro de 1867 a 19 de janeiro 
de 1868, substituindo o Districto de Evora; Pharol 
do Alemtejo, 3 de maio de 1862 a 29 de maio de 
1563, continuado pela Gazeta do Meio Dia; Povo 
PEvora (0), 13 de outubro de 1857; Progresso 
do Alemtejo (0), 3 de outubro de 1833 a 27 de ju- 
lho de 1890; Pronresso d' Evora, publicado até 
16 de julho de 1591, continuado pela Folha de 
Evora; Prospeeto (0), 30 de fevereiro de 1905; 
Rabeca (A), 31 de janeiro a 11 de abril de 1897; 
Rapioca (A), 1894; Neelamo (O), 24 de juuho de 
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1895; Revista Eborense, 81 de agosto de 1889; 
Scholastieo Eborense (0), 1 de outubro de 1861 a 
maio de 1863, o primeiro jornal publicado em 
Evora, abstrahindo dos boletins officiaes ali pu- 
blicados; Semana dºEvora, 1 de março de 1903, 
em publicação; Sileno, 6 de maio de 1866, o pri- 
meiro jornal de earicaturas publicado no distri- 
cto de Evora; Somno (O), 1883; Sul (O), 16 de 
janeiro de 1881 a 1889; Sul de Portugal, 25 de 
março a 29 de novembro de 1566, seguido pela 
Opinião Nacional; Supplemento Iitterario do 
Diario do Alemtejo. N.º 2:466, 20 de janeiro de 
1895; Telephone (O), 24 de março de 1901; Trans- 
tagano (0), 22 de maio de 1900; Voz da Infan- 
cia (A), 13 de setembro a dezembro de 1863; em 
seguimeuto da Folha do Sul; Voz do Povo, 1871; 
Voz Publica (A), 6 de março de 1904. Alem 


; E i | d'estes jornaes tambem foram publicados em 
boletins militares do conde Mello; Clamor Artis- 


Evora os numeros unicos seguintes: Annuncia- 
dor (O), junho de 1904; Annunciador, junho de 
1905; Ao merito, 1900; Boninas e Sensitivas, 25 
de novembro de 1898; Caridade (A), 14 de abril 
de 1592; Casa Africana, 1896; Entre-Irinãos, fe- 
vereiro, 1885; Evora Carnavalesca, 1866; Bvora- 
Porto, 1888; Fraternidade Academica, 1889; Gra- 
tidão, 1858; Mannel Antonio (O , 1400; Seringa 
(carnavalesco), 1898. 

Evora (Aquedueto de Sertorio ou da «Prata» 
em). Esta obra magestosa é ainda um testemunho 
da solicitude do illustrado e valoroso Sertorio, 
chefe dos lusitanos, que tanto ernobreceu Evora 
com os monumentos mais uteis. Se ao templo tam- 
bem de sua fundação se marea o anno 75 AC., o 
aquedueto, que para elle se dirigiu primitivamen- 
te, deve ser de eonstrucção pouco posterior. No 
reinado de D. João III, fôram descobertos pelo 
erudito antiquario André de Rezende os grossos 
alicerces sobre os quaes se assentou o actual, 
aqueducto. Por elles ainda se vê a robustez com 
que era feita a obra sertoriana, da qual uma par- 
te pôde resistir ao decorrer de vinte seculos, nas 
a outra foi destruida pelas invasões dos barba- 
ros. O grande monumento foi portanto arrazado 
durante as interminaveis guerra dos primeiros 
seculos do Christianismo, e d'elle só permanece- 
ram dois pavilhões, um na extremidade do aque- 
dueto, sobre a muralha, entre as portas da La- 
gôa e Aviz, e outro, perfeitamente egual, junto 
ao eonvento de ». Francisco. Todo o resto fôra 
de tal forma destruido que não se via nem o mais 
leve vestigio, a pouto de alguns escriptores ne- 
garem a existencia de tal aqueducto. Foi pelo 
anno de 1530 que o infatigavel André de Rezen- 
de examiuou e investigou, com o maior tino c 
minuciosidade, o sitio provavel do aquedueto, 
descobrindo os fortes alicerces, que à sua custa 
mandou desentulhar. Instando com el-rei D. João 
IIl, conseguiu o illustre antiquario que o nonar- 
cha ordenasse a restauração do aqueducto serto- 
riano, ficando a eidade de Evora novamente no 
gozo de um melhoramento de que a tinham des- 
pojado por tantos seculos. Foi o proprio André 
de Rezendo o enearregado d'esta recoustrucção, 
que principiou em 1532 e acabou em 1536 Vinha 
a agua a um maguifico ehafariz de marmore sain- 
do pela boca de quatro leões, que então se cons- 
trum na praça grande e debaixo do arco trium- 
phal de Sertorio, que ainda existia. Este bello 
ehafariz tambem foi demolido quaudo em 1566 ar- 
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razaram o arco, por ordem do cardeal D. Henri- 
que, para com os restos ornarem o Collegio dos 
Jesuitas e para desafrontar a egreja de Santo An- 
tão, que ali tinha mandado construir. Em logar 
d'aquelle chafariz se edificou outro defronte da 
referida egreja, o qual ainda existe. O nome de 
Aqueducto da Prata provêm de se denominar Fon- 
te da Prata o manancial que o alimenta, Princi- 
pia o aqueducto cm um monte, a 3 kilom. além 
da egreja de Nossa Senhora da Graça, de Divôr, 
ce a distancia de 11 kilom. da cidade, contados 
em linha recta. Recebe ali as duas primeiras nas- 
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rica, cercou e fortificou a cidade, municipio de 
soldados veteranos e benemeritos ; c para utilidade 
publica fez conduzir à mesma por um aqueducto 
muita agua, recolhida de diversas nascentes. A 
maior parte das letras da primeira linha da ins- 
cripção estão illegiveis, mas essa falta não dif- 
ficulta a leitura das linhas subsequentes. Suppõe- 
se que a lacuna seria preenchida por algum ti- 
tulo de Sertorio, como dus lusitanorum, capitão 
ou chefe dos lusitanos. 

Evora (Conventos de). Houve n'esta cidade 22 
couventos, sendo 8 de freiras e 14 de frades. No 





Aqueducto de Sertorio ou da «Pratas 


centes, e depois corre, torneando varios outeiros | artigo anteriorifez-se menção incidentalmente de 
| alguns, mas n'este logar dá-se a relação eom- 


até à Torre Alva, vindo enriquecel-o 23 nascen- 
tes Da Torre Alva proscgue para Evora sobre 
uma comprida arearia construida de pedra, mas 
com as voltas dos arcos de tijollo. Entra na ci- 
dade por cima das muralhas, servindo-lhe de de- 
posito da agua o primitivo pavilhão sertoriano, 
já referido, situado eutre as duas portas de La- 
goa e Aviz. Fóra da cidade fornece este aquedu- 
cto tres chafarizes, c dentro quatro, que são pu- 
blicos, além de numerosas fontes nos jardins e 
claustros dos mosteiros, recolhimentos, hospital, 
cadeia, cete. Teve ainda Audré de Rezende a for- 
tuna de encontrar a lapide com a inscripção com- 
memorativa da primeira fundação do aqueducto, 
e mandou collocal-a no que de novo se construiu: 
E' a seguinte : 


MMS ERTOR caco de mos capta 
Ioxores NOMINIS MI ET CONORT. FORT. 
ErurexsUM MUNIC, VET. EMER VIRTUTIS ERGO 
Dou, DON. BELLO CELTIBERICO, DEQUE MANUBIS 
IN PURLIC. MUNIC. EJUS UTI! ITATEM URB 
ManiviT, EOQUE AQUAM DIVERSEIS IN DUCT, 
VENUM COLI ETEIS FONTIB. PERDUCENDAM CURAV. 


cuja traducção em vulgar se pode fazer: Quinto 
Sertorio .. em honra do seu nome e da cohorte dos 


bravos eborenses, por seu valor na guerra celtibe- . 


pleta. Conventos de freiras : 1.º — De Santa Ie- 
lena, de capuchas, fundado pela infanta D. Ma- 
ria, filha do rei D. Manuel em 1510.2.º — De 
Santa Clara, de franciscanas, fundado por D. 
Vasco Varella, bispo de Evora, em 1458. 3.º — 
Dos Remedios, de carmelitas calçados, fundado 
pelo arcebispo D. José de Mello, que está aqui 
enterrado. 4.º — De Santa Catharina, de domi- 
nieas, fundado por duas mulheres chamadas Vida 
Pobre e Amôr Pobre, pelos annos de 11400. A este 
convento se uniu o recolhimento de Santa Mar- 
tha, que era de emparedadas. 5.º—Do Menino Je- 
sus, de agostinhas, fundado em 1380 por Cons- 
tança da Vida Pobre e Maria da Vida Pobre, 
talvez as mesmas fundadoras do anterior. 6.º — 
De S. Bento, de bernardas, a 4 kilometros de 
Evora, proximo do sitio onde esteve a torre de 
Geraldo, e enja primeira fundação foi em 1169, 
segundo a opinião mais seguida. Fr. Bernardo de 
Brito aflirma que foi em 1180, e fr. Antonio Bran- 
dão diz que foi em 1274, quando veiu de Roma 
Domingos Soeiro, com o breve para os votos rc- 
ligiosos da ordem de Cister. Este convento fica 
muito bem situado, com dilatados horisontes 
avistando-se as serranias de Evora- Monte, Ossa, 
Portel, Vianna c Aleaçovas. A egreja está or- 
nada com magnificencia, e as cadeiras do côro 
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são construidas de boas madeiras. N'este sitio 
houve em tempo remotissinos umas pequenas 
fortificações, chamadas os Castris, pelo que ainda 
se dá ao convento o nomc de S. Bento de Castris. 
Foi primeira abbadessa D. Urraca Ximenes. Em 
1383 era abbadessa D. Joanua Peres Ferreirim, 
prima de D. Leonor Telles, que foi n'aquelle an- 
no assassinada pelo povo carrastada pelas ruas, 
por não seguir o partido do Mestre de Aviz. 7.º 
— De Nossa Senhora do Paraizo, de dominieas, 
fundado em 16140 por tres irmãs da familia dos 
Galvõas. 8.º — De Nossa Senhora do Carmo, de 
carmelitas descalços, fundado cm 1516, junto å 
porta de Aviz. || Conventos de frades: 1.º De 
Aviz, de freires d'esta ordem; existiu no sitio da 
Torre Mouxinha e foi fundado em 1170. 2.º — De 
S. Francisca, junto ao paço real, fundado pelos 
discipulos do proprio S. Francisco de Assis, pe- 
los annos de 1224. Graças a muitas doações par- 
ticulares, e de D. Affonso III, D. Fernando e D. 
Duarte, alargou-se muito o convento, que chegou 
a ser muitissimo rico e vasto. A egreja actual foi 





Capella de Garcia de Rezende na cerca do convento do Espinheiro 


começada por D. Affonso V cm 1460c coneluida 
por ID. Manuel em 1501. E’ nm vasto templo de 
uma só nave c sem columnas que sustentem a 
sua singular abobada. E'a matriz da freguczia 
de S. Pedro desde 28 dc novembro de 1840. F’ 
um dos templos mais notaveis c de maiores di- 
mensões de Portugal. E’ n'este convento que 
existe a celebrada capella subterranca chamada 
Casa dos ossos. (V. Ivora). 3.º —- De S. Domin- 
gos, fundado por Martim Annes e sua mulher 
Catharina, em 1286, doando-lhe tudo quanto ti- 
nham, e sendo aqui sepultados. N'este convento 
professou o antiquario André de Rezende. 4º — 
De Nossa Senhora das Mercês, de agostinhos des- 
calços. 5.º de Nossa Senhora dos Remedios, de 
carmelitas descalços, proximo à eidade. Era si- 
tuado na Estrada de Evora a Montemór-o-Novo. 
Foi construido, na maior parte, pelos annos de 
1610 com esmolas dos devotos de Nossa Senhora 
dos Remedios, que estava no sitio das Brotas. 
Foi seu padroeiro o arecbispo D. José de Mello, 
que dotou o convento com a agua necessaria 
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para os scus mistéres, vindo a agua por um aque- 
ducto, de um kilometro de distancia. O arcebispo 
jaz sepultado no cruzeiro da egreja. Tambem ja- 
zem, na capella-mór, os ossos de D. Constautino 
de Bragança, os de sua mulher D. Eugenia, e sua 
filha, D. Maria de Castro, que para aqui vieram 
de Extremoz, em 1633. Por decreto de 30 de ju- 
nho de 1839 cedeu o governo à eamara muniei- 
pala egrcja e a cerca, para cemiterio pnblico, 
que foi inaugurado em 10 de julho de 1840, com 
a denominação de Cemiterio dos Remedios. 6:º — 
Dos Capuchos de Santo Antonio (Nossa Senhora 
da Piedade) fundado pelo cardeal D. Heurique, 
depois rei, em 1576, Era situado a meio kilome- 
tro da cidade. 7.º — De S. Bruno, de Ara Celi, 
ou Scala Celi, de cartuxos, fundado em 1598 
pelo arcebispo D. Theotonio de Bragança, sobri- 
nho e suecessor do cardeal-rei. Era fóra da ei- 
dade, a 1 kilometro a NO. No dia 8 de setembro 
de 1587. chegaram a Evora quatro religiosos da 
ordem de S. Bruno, vindos de Hespauha, por dili- 
gencias do referido arcebispo, para estabelece- 
rem a sua regra em Portugal, de que só 

- depois houve ontro convento, que foi o 

de Laveiras. 8.º — De Nossa Senhora do 
Espinheiro, de frades jeronymos, fundado 

por D. Vasco Perdigão, então bispo de 

1 Evora, comecou cm 1452 e coneluiu-se 

+ em 1558, sendo reeonstruido em 1566. O 
templo cra alagre, magestoso e de pri- 
morosa arehitectura N'elle se conservam 
varias sepulturas c mansoléos de pessoas 
=. notaveis, ec uma admiravcel capella do 
E] Senhor morto, de esmerado trabalho em 
é! marmore. O conveuto possuia muitos obje- 
a ctos de valor. Está situado n'uma cleva- 
ção amena, coberta de arvoredo, sendo 
um dos mais bonitos passeios dos arra- 
i baldes de Evora. N'uma capella da cerca 
| jaz Gareia de Rezende. Foi n'este eon- 
vento que D. Manuel recebeu a faustis- 
sima noticia do deseobrimento do cami- 
=» nho maritimo para a Índia por Vasco 
“4 da Gama. 9.º— De Valle Verde, de ca- 
puehos de Rilhafoles, fundado em 1552 
pelo cardeal D. Henrique, depois rei. 
Passou para seminario arclidiocesa- 
no. Era da invocação de Nossa Senhora 
da Purificação ou vulgarmente das Candeias. 
10.º — Dos Paulistas, fundado por Mendo Go- 
mes de Seabra, e com esmolas dos reis D. João 
|, D. Duarte c D. Atonso V, prineipiado em 
1430 e concluido em 1470. 11.° — Dos Lotos, de co- 
negos seculares de S. Joño Evangelista, fundado 
por D. Rodrigo Affonso de Mello, 1.° conde de Oli- 
vença; lançando-lhe a primeira pedra o mesmo 
conde, a 6 de maio de 1485. Morrendo o conde 
de Olivença, em 25 de novembro de 1485, deixou 
em testamento que sua filha concluisse a obra e 
dotasse o convento com as rendas necessarias. D. 
Filippa de Mello, sna filha unica, e o marido, D. 
Alvaro, terceiro filho de D. Fernando I, segundo 
duque de Bragança, concluiram a obra. Jazem 
aqui o fundador, sua mulher, c muitos outros 
membros d'esta familia O convento tinha sido 
dado aos religiosos com clausula de reversão. Por 
isso pertence aos duques de Cadaval, como re- 
presentantes dos marquezes de Ferreira descen- 
dentes dos condes de Olivença. Ha nesta egreja 
luxuosas campas, sendo algumas de bronze, com 
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rieos relevos, que fôram á exposição de Paris, 
em 1867, seudo ali muito adınirados. 12.° — Do 
Espirito Santo, de jesuitas, fuudado pelo cardeal 
D. Henrique para edueação da moeidade. Logo 
no primeiro auno, cin 1551, se matricularam mais 
de 300 estudantes. Pareee que o fundador man- 
dou vir para este edificio Y6 columnas jonicas, 
de marmore, do maguifico templo a Endovellico, 
que existiu junto a Terena. Doou-lhe tambem 3 
aua livraria, enriquecendo-a com uma grande 
copia de livros, que mandou vir de Flandres. 
Não contente con ter já um grande eollegio, o 
melhor do reino, n'aquelle tempo, quiz eleval-o a 
Universidade, para o que impetron bulla do 
papa, como então era costume. Apezar da tenaz 
opposição da Universidade de Coimbra, foi con- 
firmada a ereação da de Evora, por bulla de 
Panlo IV de 13 de setembro de 1558. Mas vão 
pôde conseguir isto senão depois da morte de 
D. João III, e quando elle D. Heurique era re- 
gente do reino. Então aeerescentou muitas obras 
ao Collegio para aecommnodar as novas, aulas, fi- 
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Evora (Sé de). Este templo data de 1136, 
suppondo alguns autores que a sua fundação se 
deve ao bispo D. Paio e afirmando outros que 
ella é obra do bispo D. Durando, eonforme o que 
se lê n'nma inseripção latina retirada da antiga 
eapella-mór, e hoje existente na nova capella do 
Santissimo, e cuja versão, publicada no Archivo 
Pittoresco, vol. x1, é a seguinte: Aos 2 de abril 
de 1321 chamou o Salvador para a gloria o pre- 
lado Durando, que edificon e enriqueceu por meio 
de esmolas esta sé. Todos volantariamente se ves- 
tiram de luto. Assim, todos os que de futuro virem 
esta lapida, e cs que Tella tiverem conhecimento 
digam: O! Deus tende misericordia d'elle. A sé de 
Evora está situada no mais alto da cidade, ser- 
vindo-lhe de corôa tres elevadas torres. E” toda 
de forte eantaria e com ameias. Tem tres for- 
mosas portas de entrada, estando a principal 
adoruada com as estatuas, em pedra, dos doze 
apostolos. À sé de Evora foi elevada a metropo- 
litana em 1540, sendo o seu primeiro areebispo o 
cardeal D. Henrique, que tomou posse em 20 de 


my, 


Claustro da antiga Universidade 


canudo este um dos maioras edifieios do reino. À 
Universidade durou duzentos annos, de 1559 a 
1759, pois que neste ultimo é que fôram expulsos 
os jesuitas. A sala dos actos é sumptuosissima 
No meio do grande patea exterior, que dá entra- 
da para o edificia, está uma formosa fonte de 
marmore alimentada com agua do Agueducto da 
Prata. 13.º De Nossa Senhora do Carmo, de car- 
melitas calçados, fundado em 1532 pelo padre- 
mestre provineial, D. Fr. Balthazar Limpo, que 
depois foi arcebispo de Braga. Foi construido 
pela parte de fóra das muralhas, junto á porta 
da Lagõa. Mais tarde, sendo derrubado por eausa 
da guerra, foi transferido para os paços dos du- 
ques de Bragança, que lhes deu D. Pedro H. A 
egreja, que é um templo sumptuoso, principiou- 
se em b de janeiro de 1670 e concluiu-se em 
1691. || Bibliographia: Pinho Leal, Portugal An- 
tigo e Moderno, pag. 92 e seg. do vol. nı; Ga- 
briel Pereira, Estndos eborenses — Conventos de 
freiras, e outros, Evora, 1886.; Padre Balthazar 





Telles, — Chronica da Companhia de Jesus, to- ' 


mo 11; cte. 


novembro do referido anno. Tem interiormente 
43 m. de comprimento e 20 m. de largura; tres 
naves, e a sua architeetura é do estylo gothico 
do primeiro conhecido em Portugal. À nave een- 
tral e o cruzeiro são guarnecidos superiormente 
de tribunas. No eruzeiro nota-se, na parte me- 
dia, um lindo zimborio e nos seus topos, proximo 
da abobada, dois espelhos, em rosaceas, guarne- 
eidos de vidros corados de muito bom efeito. Na 
nave do lado da Epistola, sobre um dos arcos que 
a separam da nave central, vê-se uma figura de 
homem grosseiramente esculpida em pedra. So- 
bre o peito sustenta nas mãos nm parallepido de 
pedra com as letras Č C E em gothico, O falle- 
eido dr. Angusto Filippe Simões suppunha que 
estas letras significavam Constructor Cé e que a 
figura seria de Martim Domingues, que foi mes- 
tre da obra. Ha no corpo da egreja oito capellas, 
quatro de cada lado, e einco no cruzeiro. Além 
d'estas ha na nave central, encostado ao pilar 
de dois arcos, um altar denominado da Senhora 
do Anjo, por ter o pilar opposto, un anjo em 


, relevo. Eneravada ua columna do arco da eapella 
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do Santissimo, que fica À esquerda, vê-se uma 
grande inscripção comemorativa da batalha do 
Salado (V. este nome). E' em 14 linhas, sendo 
a sua leitura em orthographia corrente a seguin- 
te: Era de 1378 (equivalente ao anno de 1340).. 
Abenamarim senhor da alem do mar confiando 
de si e do seu grande haver e poder, passou 
a aquem do mur com a Forra filha de rei 
de Tunis para perseguir e destruir os christãos. 
Cercou Tarifa e o seu poder era tanto que não po- 
deram os moradores com tanto poder. E pois rei 


D. Affonso de Castella viu que não pode ser certo | 


houve receio e por si veio a Portugal demandar 
ajuda «o iv Afonso, rei de Portugal, seu sogro, e 
a elle aprouve muito de lha fazer com seu corpo e 
com seu poder. Logo sem tardança começou o cami- 
nho para a fronteira e mandon que os seus se fos- 
sem empos elle. De Evora levou cem cuvalleiros e 





Frontispício da sé 


e mil peões: Gonçalo Esteves Carvoeiro foi por al- 
Jeres. Ltdaram com os mouros el-rei de Portugal 
entendeu em rei de Granada e rei de Castella em 
rei Abenamarim, E mercê foi de Deus que nunca 
mouro tornou rosto e morreram d'elles tantos a que 
não poderam dar conta. Fei Abcenamarim e rei de 
Granada fugiram. No arraial de rei Abenamarim 
acharam grande haver em prata e ouro, e honve-o 
rei de Castella. Mataram alli a Forra, e muitas 
ricus mouras, e outras monras muitas e meninos in- 
fundos : captivaram um filho de Abenamarim, e um 
seu sobrinho e uma sua neta. Deus seja pare todo 
sempre bento por tanta mercê quanta fez aos chris- 
tãos. Amen. A actual capella-mór moderna é toda 
de marmore, com caprichosos vcios. Foi começada 
em 1718 e coneluida em 1746. Foi projecto do ar- 
chiteeto de Mafra João Frederio» Ludoviei, como 
se lê na inscripção que sc vô na parte exterior 
da parede oriental da mesma eapella. ixecptnando 
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o verde-antigo, que veiu de Roma, todos os mar- 
mores empregados tôram cxtrahidos das pedreiras 
de Montes-Claros, Serra d'Ossa, Villa Viçosa e 
Borba. As columnas monolithas do altar-mór são 
riquissimos excmplares de bardilho-manchado, 
das pedreiras de Montes laros. No côro ha magni- 
fica obra de talha, tendo o cadeirado 74 logares. 
Este trabalho tem a data do 1562. O thesouro, 
da sé eborense possue objectos valiosissimos, taes 
como a cruz de ouro com 1.426 pedras preciosas 
os calices de ouro csmaltado eo de prata dourada 
(V. Calix), a custodia e o baculo, precioso monu- 
mento artistico, de prata dourada e ornado de 
pedras finas de variadas côres (V. Baculo). Pos- 
sniu tambem a sé alguus quadros notaveis, que 
hoje se guardam no paço archiepiscopal. O qua- 
dro da Coroação da Virgem é de grande valor, 
sendo o primeiro de Portugal no seu estylo e 
gosto, segundo o testemunho e opinião do conde 
Raczinsky. Este quadro é pintado em madeira e 
esteve na eapella-mór antiga da sé até 1718, ser- 
vindo de retabulo. Da mesma proveniencia se 
guardam mais onze quadros no paço e um na bi- 
bliotheca publica, os quaes seriam bons mas fô- 
ram pessimaniente restaurados. Contiguo à egre- 
ja, do lado sul, está o claustro, notavel pelos seus 
arcos, oculos e estatuas, e que foi construido nos 
annos de 1380 a 1358 pelo bispo D. Pedro, quarto 
do nome, para ahi se fazerem com todo o tempo, 
as procissões. No claustro lia duas capellas, adul- 
teradas e arruinadas. N'uma existe o artistico 
sarcophago que cneerra os restos do referido 
bispo, e embebida n'uma das paredes a campa do 
bispo Juliano, à qual se refere André de Rezende 
na sua Historia de Ivora. Na outra eapella então 
os sarcophages de dois cavalleiros pertencentes 
à familia dos condes de Basto. Na egreja estão, 
sepultados mvitos individnos illustres, alem dos 
já referidos. Em 1839 fôram ainda trasladados 
para ella os restos de Manuel Severim de Faria 
e de André de Rezende. || Bibliographia : Memo- 
ria historica sobre a Jnndação du sé de Evora e 
suas untiguidades por Antonio Franeisco Barata ; 


| Coimbra, 1876. Monumentos de Portugal por Vi- 


lhena Barbosa; Lisboa, 1586. Atravez a cidade 
d' Evora por Caetano da Camara Manoel. Revista 
Archeologica, vol. 1v, pag. 173, artigo de Borges 
de Figneiredo ; ete. 

Evora (Templo romano em). Este monumento, 
cuja fundação se attribue a Quinto Sertorio, pe- 
lo anno 75 A. C. é commummente designado por 
Templo de Diana, e constitue uma das princi- 
paes antiguidades da peninsula hispanica, es- 
plendido exemplar da arte greeo-latina, eonsi- 
derado unico no seu genero em todo o oceidente 
hispanico, por ser o mais magestoso dos varios 
templos pagãos de construcção romana de que 
restam vestigios. E’ clegantissimo. Sobre um so- 
lido envasamento, com moldura de grossos silla- 
res formando sócco e cornija, ergue-se a colum- 
nata ecompleta na face norte, do oriente € 
poente; na oriental ha quatro ecolumnas comple- 
tas, além de angular; na oceidental restam duas 
completas, duas perderam os capiteis: e da 
quinta existe apenas a base. Sobre todas as co- 
lumnas completas assenta ainda parte da arehi- 
trave; os fustes são de granito, estriados de do- 
ze meias canuas cada um; as bases e eapiteis 
de marmore branco de [xtremoz, sendo os ca- 
piteis corinthios e bem lavrados. Para efieito da 













jectiva, para parecer mais clevada e cle- 
e a columnata, os fustes são ligeiramente 


nas na facc menor e o intercolumnio tem diame- 
tro c meio de cclumna. As dimensões princi- 
es são as seguintes: Altura do envasamento, 
m 46; largura no sócco, 15," 25; comprimento 
no sócco, 25,» 18; altura da columna (total) 
qm 68; maior diametro do fuste, 1", U interco- 
lumnio varia de 1,” 3»a 1, 68. A altura total 
do cdificio, ao verticc ou fastigio, seria de uns 
15 metros. Pela disposição das columnas e suas 
proporções filia-se esta construcção no Il secu- 
lo. O estado actual do templo julga-se que é o 
mesmo em que se encontrava ha muitos seculos; 
porque ao findar a edade media já servia de 
açongue, e por consequencia muito alheio ao 
fim para que fôram construidos os paredões, em 
que até 1570 estiveram embebidas as columnas, 
e o muro amciado sobre a architrave. Não é de 
modo algum provavel que para um mistér banal 
se ergucssem grossas paredes, ou antes muralha 
com à sua corda de ameias. Pa- 
rece mais verosimil que o tem- 
plo, tal como existiu até 1870, fi- 
zesse primitivamente parte do 
castello que na cdade media oc- 
cupava a parte superior da cida- 
de, e do qual ainda resta a torre 
da casa Cadaval (palacio das 
cinco quinas), a do posto me- 
teorologico, e um lanço de mu- 
ralha e porta, que parece prin- 
neipal, no edificio da Bibliotheca. 
O castello foi tomado pelo povo, 
queimado, e em parte desfeitos 
os seu muros por oceasião dos 
tumultos em Evora ua acclama- 
ção do Mestre de Aviz, quando 
alguns dos principacs da cidade, 
tomando a voz por Castella, se 
acolheram nas suas fortes mura- 
lhas. Demais as janellas de volta 
redonda que em partes rompiam 
a parede occidental do templo 
levam a marcar-lhes o seculo xir. 
À ruina do elegantissimo templo 
pode melhor attribuir-se 4 vio- 
lencia extrema, 4 destruição feroz movida' pelo 
zelo religioso contra um templo pagão, do que 
a causas naturaes, pois em volta do templo se 
não achou, quando se fizeram as escavações, fra- 
gmento algum importante de columna, capitel 
ou estatua, mas apenas um pedaço de base de 
estatua, um dedo de figura colossal, e pequenos 
fragmentos de folhagem dos capiteis corinthios. 
Tecm, todavia, uma grande importancia estes 
achados, porque afastam de uma vez a hypothese 
de não se ter concluido o templo. t's restos da 
base e da estatua e os tanques que rodeavam o 
templo provam que clle esteve completo, func- 
cionou e que a destruição foi violenta e brutal. 
Sc a ruina tivesse sido produzida por desmoro- 
namento natural, havia de cncontrar-se em re- 
dor algum resto importante, ou nas edificações 
proximas ter-se hia aproveitado qualquer peça 
principal. Em muitos pontos do envasamento lia 
restos da conhecida argamassa romana formada 
de fragmentos de tijolo, de grande dureza. O 
templo ergue-se isolado no meio de um terreiro 


vor 1m — FL. 31 


s ou boleados. O templo tem seis colum- | 
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da cidade, arborisado cm parte, rodeado de edi- 
ficios cheios de recordações historicas: o palacio 
dos Mellos, o antigo «edificio da Inquisição, ao 
sul o paço episcopal, a velha sé, e a Bibliotheca 
publica. Em 1541 a senhora duqueza de Palmel- 
la ecdeu os casarões da Inquisição Velha, subsis- 
tindo a parte da Inquisição Nova. Ficou então 
uma rua larga e o templo isolado, uma edifica- 
ção singular, pesada, especie de fortificação 
com ameias e um pequeno campanario no lado 
N, onde houve um sino municipal, o sino de cor- 
rer, As columnas emergiam ponco da muralha; 


“uma porta cm ogiva estava na parede N, sobre 


a cornija do envasamento, tendo sido entalha- 
das as duas columnas medias para a collocação 


| da porta. Na parede do lado do O havia nmas 


janellas de volta redonda. Assim, era um grande 
edificio escuro, severo e mysterioso. (Os nossos 
antiquarios não viram ali o templo. André de 
Rezende, verificando que eram os restos de nm 
edificio romano, chamou-lhe portico, quando re- 
fere que Sertorio «fez trazer a agua da Prata a 





Templo romano 


um portico no mais alto da cidade, d'onde sejre- 
partia pelas regiões della». Diogo Mendes de 
Vasconcellos e Gaspar Estaço egualmente lhe 
chamaram portico. À denominação de Templo 
de Diana parece dever-se ao padre Fialho, au- 
tor da Z'vora Ilustrada, que tambem afirma ter 
sido fundado por Sertorio. Não se sabe a que 
divindade foi consagrado este templo. Seria 
talvez a um deus e não a uma deusa, por que 
os romanos seguiam a ordem corinthia para 
aquelles e a jonica para estas. Apenas existe 
um fragmento da ara com vestigios da inscri- 
pção, muito destruida. E" um marmore com nove 
decimetros de altura, conscrvando restos do re- 
levo da moldura e as tres primeiras letras SAC 
da inscripção, que cra em sete linhas, sendo os 
caracteres da primeira maiores qne os das ou- 
tras seis. Em 1836, o administrador geral do 
districto de Evora, Antonio José d'Avila, de- 
pois duque d'Avila e Bolama, banin o açougue. 
Em 1841, por diligencia do erudito bibliotheca- 
rio Cunha Rivara, isolou-sc o cdificio pela ce- 
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dencia acima referida e demolição dos pardici- 
ros da Inquisição Velba. Em 1870, por iniciati- 
va da camara municipal, procedeu-se ao isola- 
mento do romano puro, derribando-se tudo quan- 
to era enxerto de alvenaria mais moderna. À 
camara municipal de Evora houve-se com muito 
bom senso; fôram consultados os homens conhe- 
cidos no paiz pelos scus estudos de historia e 
archeologia. Ao presidente da camara, dr. Ma- 
nuel Vianna, se deve esta obra que toda a gente 
illustrada lke agradece. Ficou assim o templo 
romano, de que tauto se 9rgulha a cidade de 
Svara, restituido á pureza primitiva. Algumas 
estampas antigas ainda o representam com os 
muros que por tanto tempo occultaram as for- 
mosas eolumnatas. || Bibliographia: Tem já nma 
pequena bibliographia o templo romano de 
Evora. A principal monographia é a que lhe 
dedicou nos seus Jstudos eborenses, Evora, 1886, 
o sr. Gabriel Percira. D'ella extraetâmos o 
presente artigo. Na referida monographia se 
encontra tambem a respectiva resenha biblio- 
graphiea. 

Evora d'Alcobaça. Villa e freg. de S. 
Thiago, da prov. da Extremadura, conc. e com. 
d'Aleobaça, distr. de Leiria, patriare. de Lisboa; 
2:993 hab. e 607 fog. Tem ese. do sexo masc. e 
est. post., permutaudo malas com Alcobaça. A 
villa dista 3 k. da séde do conc., e está situada 
perto da margem esquerda do rio Baça, em ter- 
reno pouco accidentado e muito fertil. Foi couto, 
com as respectivas autoridades, e uma companhia 
de ordenanças com seu capitão. Era uma das vil- 
las do convento d'Alcobaça, e o D. abbade apre- 
sentava o vigario, que tinha de renda 2005000 
réis. Era o D. abbade que nomcava todas as jus- 
tiças e mais empregados do couto, como senhor 
donatario d'esta villa. A pov. é muito antiga, e 
alguns eseriptores querem que seja a Eburobri. 
tium dos romanos, mas não consta que tenha 
apparecido cousa alguma que revele tão grande 
antiguidade. D. Sancho I a mandou povoar em 
1210, dando-lhe foral; D. Manuel deu-lhe tam- 
bem foral, em Lisboa, em 1 de outubro de 1514. 
Tem Misericordia, que foi fandada no seculo xvi. 
Pertence à 5.º div. mil. e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 4, com a séde em Leiria. Na area d'esta 
freguezia houve em 3 de dezembro de 1810 um 
combate contra os francezes. 

Evora-Monte. Villa da prov. do Alemtejo, 


conc. e com. de Extremoz, distr. e arceb. de Evo- | 


ra; tem duas freguczias: Santa Maria do Cas- 
tello, com “73 hab. e 168 fog., e S. Pedro, com 
456 hab. e 112 fog. estando esta annexada civil- 
mente à de Santa Maria. A villa está situada a 
16 k. da séde do cone., no cimo d'um escarpado 
monte, no flanco da serra d'Ussa, no centro de 
extensos e ferteis campos e vastos montados, 
oude se criam muitas varas de porcos, ficando 
perto da estrada de Extremoz para Evora. Avis- 
ta-se d'aqui a maior parte da provincia do Alem- 
tejo. Pertenceu ao cone. de Vimieiro, que se sup- 
primiu em 1555, passando então para o de Ex- 
tremoz. À pov. é muito antiga, mas não se sabe 
ao certo o nome dos fundadores; suppõe-se, porém, 
que fôssem os eburones, e que os romanos come- 
gassem a fortifical-a. Segundo a Evora Gloriosa, 
do P. Francisco da Fonseca, pag. 291, esta villa 
foi colonia dos primeiros cborenses (cburones). 
D. Aflouso Ienriques a tomou aos moiros em 
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1166, e a mandou povoar. D. Affonso III deu-lhe 
foral em 1248, ampliando-o em 1271, eom maio- 
res privilegios ; alguus escriptores duvidam d'es- 
tes foraes, dizendo que o primeiro lhe foi dado 
por D. Diniz em 1284. D. Manuel deu-lhe foral 
novo, em Lisboa, a 15 de dezembro de 1516. D. 
Diniz cercou-a de muralhas, e edificou o castello 
em 1312. Parece que a villa esteve abandonada 
até este reinado, porque a povoaçiio que se or- 
ganisara por ordem de D. Affonso Henriques, 
vendo-se n'uma villa aberta e exposta ás conti- 
nuas correrias dos moiros, à tinha deixado; por- 
tanto, só depois que se fortificou, é que se povoou 
com mais permanencia. Em fevereiro de 1531 um 
grande terremoto destruiu completamente a villa, 
grande parte das fortificações, causando muitas 
victimas. D. João III mandou reedificar a parte 
arruinada das muralhas, concorrendo tambem 
para a reconstrucção das casas dos menos abas- 
tados. O papa e o arcebispo de Evora apresenta- 
vam alternativamente o prior da freg. de Santa 
Maria do Castello, que tinha 1503000 réis de ren- 
dimento ; a sé apostolica apresentava o prior da 
freg. de 5. Pedro, que tinha egualmente o ren- 
dimento de 1505000 réis. O castello, edificação de 
D. Diniz, confórme dissémos, está muito damni- 
ficado. O decorrer do tempo e o terremoto de 
1531 causaram-lhe enormes prejuizos. Consta es- 
scucialmente de quatro faecs, ligeirameute couca- 
vas, com os angulos bojando em torres circula- 
res. A construcção, quasi toda de alvenaria, é no- 
tavel pela sua fórma macissa, em que ha remi- 
niscencia do estylo romauo, que tanto preponde- 
rou no Alemtejo; e pelas duas cortinas que o 
eingem, definindo os andares, com uma grande 
salieneia, e atando a meio das faces em grossas 
laçarias. Evora-Monte, apezar de ter perdido 
muito da sua importancia, ainda hoje é uma boa 
posição militar. Tem escolas para ambos os se- 
xos, permutaudo malas coma R. A. S., est. do ca- 
minho de ferro, na linha do sul, entre as de 
Venda do Duque e de Extremoz. Pertence á 4.º 
div. mil. e ao distr. de recrut. e res, n.º 22, com 
a séde cm Abrantes. Foi westa villa que sə as- 
signou a convenção entre os excrcitos de D. Pe- 
dro e D. Miguel, com que terminou a campanha 
da Liberdade, V. o artigo seguinte. 
Evora-Monte (Convenção de). Assim ficou co- 
nhecida a convenção, que poz termo à lucta en- 
tre os exercitos de D. Pedro e D. Miguel, cele- 
brada entre liberaes e absolutistas, e assiguada 
em 26 de maio de 1834, pela qual D. Miguel se 
obrigou, perante a Inglaterra, a Ilespanha e à 
França, a fazer depôr as armas ao seu cxereito. 
Os miguelistas haviam ficado completamente de- 
sanimados, quando em Santarem souberam da 
derrota que sofreram na batalha d'Asseiceira 
(V. este nome), e muitos ofliciaes abandonaram a 
causa absolutista levando comsigo muitos solda- 
dos; o proprio coronel dos dragões de Chaves, 
que era compadre de D. Miguel e lhe devia mui- 
tos favores, desertou com quasi todo o regimento, 
indo apresentar-se ao marechal Saldanha. O pro- 
cedimento d'este militar foi censurado até pelos 
proprios liberaes. As 1eliquias do exercito de 1). 
Miguel, abandonando as fortes posições de San- 
tarem, atravessaram o Tejo em direcção a Fvora, 
onde houve idéa de tentar a sorte das armas, 
porque as tropas miguelistas ainda ascendiam a 
19:000 homens, mas completamente desmoralisa- 








por successivas derrotas. E eonheccudo a 
“flicacia de prolougar a resistencia, foi resol- 
do assignar-se a convenção, a qual contém 9 
gos: 1.º concede amnistia a todos os delictos 
icos commettidos desde 31 de julho de 1526; 
º permitte a livre saida de Portugal a todos 
os amnistiados; o 3.º garante aos militares os 
postos legalmeute adquiridos; o 4.º dispõe que 
com os funccionarios civis e ecclesiasticos haja a 
consideração que merecerem por seus serviços e 
qualidades; o 5.º estabelece a dotação annual de 
60:000 8000 réis ao iufante D. Miguel; o 6.º per- 
mitte que o infante embarque no porto que es- 
colher com a devida segurança para a sua pes- 
soa e comitiva; o 7.º presume a obrigação de D. 
Miguel sair do reino no prazo de 15 dias com a 
declaração de não voltar mais á peninsula; o 8.º 
estabelece que as tropas miguelistas entregarão 
as armas no deposito que fôr indicado; o 9.º dis- 
pòc que os regimentos e corpos de serviço de D. 
Miguel sc dissolvam pacificamente. A estes arti- 
gos fôram additados mais 4, sendo os dois primei- 
ros para que ås autoridades, que ainda reconheces- 
sem a autoridade do infante, fôsse dada imme- 
diata ordem para se submettcrem ao governo da 
rainha D. Maria H ; o 3.º marcando o dia 30 
para D. Miguel sair de Evora para o porto de 
Sines, onde devia embarcar, e o 4.º fixando o dia 
3l para a entrega das armas no seminario de 
Evora. D Miguel embarcou em 1 de junho no re- 
ferido porto, no vapor inglez Stag, que o trans- 
portou a (Fenova, acompanhando-o muitos dos 
seus partidarios. 

Evueba, Pov. do conc, de S. Salvador e distr. 
do Congo, prov. de Angola. 

Evunda. Duas povoações do conc. de S. Sal- 
vador e distr. do Congo, prov. de Angola. 

Exame. Prova de habilitação scientifica ou 
litteraria. Observação rigorosa, analysc de todas 
as circumstancias d'um acontecimento, objecto, 
cte. |! Titulo geral de varias obras didacticas, de 
critica historica e litteraria. Entre outras, temos, 
nota das jseguintes: Exame de confessores, etc. 
pelo padre Antonio Tavares Bracarense; Lisboa, 
1734 Exame critico e historico sobre os expostos, 
ou engeitados, por Antonio Joaquim de Gouvêa ; 
Lisboa, 1828. Exame critico da Memoria sobre a 
organisação do serviço de saude do exercito ; Lis- 
boa, 1348. Ixame de differentes questões sobre a 
causa da baroneza de Bolhão e seu marido, 1853. 
Exame de antiguidades, composto por Diogo de 
Paiva de Andrada ; Lisboa, 1616. rame analy- 
tico, e porallelo do poema Oriente, de José Agos- 
tinho de Macedo, com a lusiada de Camões, por 
Nuno Alvares Percira Pato Moniz, Lisboa, 1815; 
Exame da carta de D. Pedro, conforme aos prin- 
cipios do direito publico, natural e das gentes, por 
Castro de Vasconcellos, Lisboa, 1852; Exame 
critico, comparativo do estado actnal de Portugal, 
considerado na sua penuria dos seus produetos, 
por Antonio Maximino Dulac, Lisboa, 1827; Eza- 
me critico das côrtes de Lamego, por Antonio do 
Carmo Velho de Barbosa, Lisboa, 1845; Exame 
critico do novo poema epico intitulado O Gama, 
por João Bernardo da Rocha, e Nuno Alvares Pe- 
reira Pato Moniz, Lisboa, 1812; Frame espiri- 
tualíque fez certo confessor, por Gaspar Alves 
Bandeira, Lisboa, 1780,; Exame historico em que 
se refuta a opinião do sr. Herculano, sobre a ba- 
talha de campo d"Ourique, por A. C. P., Lisboa, 
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1851; Frame iustructivo sobre a musica multifor- 
me, metrici, arithmetica, por Franciseo Ignacio 
Solano, Lisboa, 1790: Exame sobre o jury, em 
que se analysa a historia e theoria desta institui. 
ção, pelo desembargador J. D. M. Ferraz, Paris, 
1834; Exame sobre o tratado relativo à bahia e 
territorio de Lourenço Marques, concluido entre 
Portugal e Inglaterra em 30 de maio de 1879, ete. 
pelo visconde da Arriaga, Lisboa, 1352; Exame 
dos artigos historicos e políticos que se contém na 
collecção periodica intitulada Correio braziliense, 
por José Joaquim de Almeida Araujo Correia de 
Lacerda, Lisboa, 1810; Exame da constituição 
de D. Pedro e os direitos de D. Miguel, dedicado 
aos fieis portuguezes, traducção do francez por J. 
P. C. B. F., Lisboa, 1829; Exame critico de al- 
guns privilegios regulares concedidos pela Santa 
Sé, obra util aos confessores e penitentes, por Fr. 
J. D. E. S. C. D., Lisboa, 1815; Exame critico 
de nm folheto do padre Fr. Sebastião de Santa 
Cları, que elle intitula a: Voz da verdade aos 
portaguezes seduzidos pela mentira, por Francisco 
Xavier Gomes de Sepulveda, Lisboa, 1897; Exa- 
me critico de uma silva poetica feita á morte da 
infanta de Portugal, a senhora D. Francisea, por 
Diogo de Novaes Pacheco, Coimbra, 1739; Exa- 
me historico e crítico da sessão parlamentar no 
anno de 1846, por Manoel Lobo de Mesquita Ga- 
vião, Lisboa, 1845; Exame do orçamento de Por- 
tugal, por Claudio Adriano da Costa, junho de 
1841, Lisboa, 1841; Exame de sangradores, pelo 
dr. Julião Fernandes da Silva, Lisboa, 1159; 
Exame das viagens do dr. Livingstone, por D. 
José de Lacerda, Lisboa, 1867. 

Exautoração. Acção de desautorar. || Exau- 
toração militar; ecrimouia ordenada por scu- 
tença condemuatoria, na qual um militar é des- 
pojado das insignias ou divisas que lhe haviam 
pertencido, e eutregue à justiça civil. 

Excellencia. Tratamento que se dá a fidal- 
gos, titulares, bispos, generaes, ministros, ete., € 
actualmente às pessoas de boa sociedade em ge- 
ral, com especialidade às senhoras. Este titulo ho- 
norifico é originario da côrte de Bysaneio, e foi 
primitivamente attribuido aos imperadores e aos 
principes de sangue. Quando estes substituiram 
este titulo pelo de Alteza, o de Excellencia foi 
dado a todos aquelles que, sem screm principes, 
estavam revestidos dc altas dignidades. Em Por- 
tugal, autes de 1834, fizeram-se muitas pragmati- 
cas, attribuindo só a muito poucos altos digni- 
tarios o tratamento de Exccllencia. Depois de 
1834 ainda o uso o restringuiu bastante nos ho- 
mens, generalisando o ás senhoras; hoje, porém, 
está muito vulgarisado, dando-se a todas as pes- 
soas de boa sociedade, conforme dissémos. || Bi- 
bliographia : Artigo de Innocencio Francisco da 
Silva vo Novo Almanach de Lembranças para 
1876, pag. 282. Freire de Oliveira, Elementos 
para a historia do município de Lisboa, vol. XII, 
pag. 199. Leis de 15 de setembro de 1597 e 24 
de janeiro de 1739. Camillo Castello Branco, 
Noites de insomnia, vol. xit. 

Exeellente Senhora (4). V. Joanna (D.). 

Exequatur. Termo juridico que antigamente 
significava o mandado ou despacho pelo qual um 
juiz fazia cumprir ou executar uma sentença ou 
um mandado de outro tribunal. || Na actual diplo- 
macia equivale ao beneplacito (V. este nome) 
sendo propriamente a autorisação que o sobe- 
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rano concede a um consul ou autoridade estran- 
geira para exercer as funeções do seu cargo. 


Exercicio. Como termo militar é o movimento | 


regular, manobra de qualquer companhia, corpo, 
bateria, esquadrão, ete., para instrneção ; exe- 
eução das diversas partes da instrueção militar 
pratica. Por muito tempo se empregou o termo 
exercicto na infantaria, usando a cavallaria, para 
o mesmo caso, do termo manobras. Hoje estas dis- 
tineções nem sempre são observadas. Assim, por 
exemplo, os exercicios de applicação do serviço 
em campanha comportam os mais variados estu- 
dos. A palavra exercicio, portanto, applica-se 
quasi que a tudo, salvo nas operações dos gran- 
des corpos de exercito, que se qualificam de ma- 
uobras. Este ultimo termo foi conservado tambem 
para os exercicios da artilharia. 

Exercito. À rennião de todas as forças mili- 
tares de um Estado. Exercito permanente; com- 
plexo das tropas de todas as armas, sempre 
reunido e prompto para n'uma dada oecasião in- 
tentar uma aggressão ou sustentar a defeza, em- 
quanto ontras forças se não juntam. Em Portu- 
gal sómente no reinado de D. Sebastião se esta- 
beleeeram pela primeira vez regras e preceitos 
sobre a organisação da exercito (V. Companhia). 
Antes d'isso, apenas no templo de D. Atfonso Y 
se havia estabelecido uma sombra de regular cons- 
tituição prescrevendo-se no Regimento do védor- 
mór das artilharias de guerra (13 de abril 1449) 
algumas regras sobre o apereebimento e conser- 
vação do material. À organisação de D. Sebas- 
tião, que é muito notavel para a sua epoca, es- 
tabelece uma especie de lei sobre o recrutamen- 
to em 1570, cria as cclebres ordenanças, onde se 
estatuem preceitos sobre o tiro ao alvo, ou como 
então se dizia, a fazer barreira, com premios 
para os atiradores que mais se distinguiam. De- 
pois do desastre de Alcacer-Kibir até á Restan- 
ração de 16140, abre-se um largo parenthesis nas 
cousas militares; comtudo, no tempo dos Filip- 
pes estabeleceram-se, à maneira de Hespanha, 
os cclebres terços. O terço era, em regra, dividi- 
do em 10 companhias. No reinado de D. João IV, 
a força militar foi devidamente organisada pela 
urgencia de defender as fronteiras contra o po- 
der castelhano, como o decidiram as Côrtes de 
28 de jauciro de 1641, mas as ordenanças da or- 
ganisação de 1510 econservaram se intactas. Nos 
reinados que suecederam, de D. Affonso VI e D. 
Pedro Il, o exereito continuon a reger-se pelas 
leis que desde 1640 se haviam publicado sobre a 
organisação das forças publicas. As companhias 
de infantaria formavam os terços, e muitas vezes 
se organisavam companhias avulsas de infanta- 
ria, principalmente destinadas a guarnecer as 
praças de segunda ordem; as companhias de ca- 
vallaria tinham a sna organisação independente. 
No tempo de D. Affonso VI pensou-se na erea- 
cão dos regimentos, o que só se levou a effeito 
no principio do seculo xvn. No reinado de D. 
Pedro Il foi ereada uma companhia de grana- 
deiros em cada terço de infantaria, c em 1t de 
novembro de 1702 estatuiu-se que em cada terço 
honvesse duas companhias de granadeiros, por 
se ter introduzido na milicia moderna da Europa 
(dizia o decreto) o uso dos granadeiros, e ter 
mostrado a experiencia que cste genero de soldados 
é de grande ejjeito nos combates e em todas as occa- 
sines. A milicia moderna da Europa era a mili- 
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cia franceza que tinha creado os granadeiros. 
Quando as necessidades da guerra reclamavam, 
dava-se ao exercito uma orgauisação de momen- 
to, assim como depostas as armas e feita a paz, 
procedia-se a organisações tendentes a alliviur 
os povos e o erario. Assim aconteceu em differen- 
tes annos do seculo xvi, em 1707, 1715, ete. 
Nos annos de 1763 c 1764 houve nova organisa- 
ção feita pelo conde de Lippe. Já no seculo xix, 
em 1806, formaram-se as tres divisões, sul, ceu- 
tro e norte; em 1808 e 1811 crearam-se os bata- 
lhões de caçadores, e em 1814, tendo terminado 
a campanha peninsular, o exercito foi reduzido, 
mas em 21 de fevereiro de 1816 houve logo no- 
va organisação por Beresford, ficando o reino 
dividido em 4 districtos de ordenanças. Cada 
um d'estes districtos era dividido em 8 capita- 
nias-móres, e cada uma d'estas em 8 compa- 
nhias, sendo o quadro da companhia de 2 offi- 
ciaes, é sargentos e 8 cabos. Até 1837 publicaram- 
se varias modificações na constituição da força 
publica, mas só n'esse anno é que se decretou 
uma verdadeira organisação do exereito, digna 
de attenção e de certo aleance. Em 1846 eem 1348 
as companhias dos batalhões nacionaes soffreiam 
algumas alterações, e em 1362 organisou se a arti- 
lharia em 3 regimentos, sendo um montado, com 
6 companhias, e 2 de posição, com 11. Em 1863, 
o marquez de Sá de Bandeira, sendo ministro da 
guerra, publicou uma reforma do exercito que 
duron apenas 3 dias. Ferreira Passos, que veiu 
substituir este ministro, aprescuton em 1361 
uma nova reforma a qual, com pequenas altera- 
ções, vigorou até 1884, N’este anno publicou se 
uma organisação de excreito, dando á engenha- 
ria 3 batalhões, tendo cada um 4 companhias, 
que tomaram as seguintes designações: de sapa 

dores mineiros, de caminho de ferro, de telegra- 
phistas e de pontoneiros. À artilharia de guar- 
nição ficon dividida em companhias: assim como 
a cavallaria e a infantaria. A nova reforma de 1 
de setembro de 1899 fixon os regimentos de ca- 
cadores a 3 batalhões com 4 companhias, e os 
de infantaria a 5 batalhões, tambem com 4 
companhias. À engenharia teve egualmente alte- 
rações (V. Engenharia). A mesma reforma resta- 
beleceu as seguintes compauhias: de subsisteu- 
cias, de equipagens, de saude e de reformados. 
A organisação de 1901 alterou e refundiu a de 
1899. O exercito está actualmente assim organi- 
sado: o continente do reino é dividido em 3 
grandes circumseripções: a do norte, a do centro 
e a do sul; e o territorio das ilhas adjacentes, 
cm 2 comifiandos militares: o dos Açôres e o da 
Madeira. Cada uma das grandes eircumseripções 
militares do continente comprehende duas cir- 
eumscripções de divisão, ou divisões militares 
territoriaes; cada uma d'estas, dnas brigadas, e 
estas dnas de regimento ou districtos de reernta- 
mento e reserva. O commando militar dos Açô- 
res compreende 2 distrietos de recrutamento e 
reserva, e o da Madeira um só. À composição 
d'uma divisão do exereito activo é a seguinte : 
1 companhia de sapadores mineiros; 1 regimento 
de artilharia montada, a 6 baterias; 1 regimento de 
cavallaria a 4 esquadrões; 2 brigadas de infan- 
taria, a 2 regimentos de 3 batalhões. As sédes 
das divisões são: na grande cirenmseripção mi- 
litar do norte, no Porto e Villa Real; na do 
centro, em Vizen e Coimbra; na do sul, em Lis- 








e Evora. Em cada uma das grandes eireums- 
des militares funeecionam junto dos quar- 
teis generacs das divisões, com séde em Lisboa, 
“Porto e Vizeu, os seguintes serviços: 1 reparti- 
ção de reerutamento e reserva; 1 inspecção do 
serviço de engeuharia; 1 inspecção de servi- 
ço de artilharia; 1 inspeeção do serviço de sau- 
de; o serviço de recenseamento de animaes e 
vehieulos e de requisições; L tribunal militar e 1 
easa de reclusão. Na grande eircumseripção mili- 
tar do sul funccionam 2 couselhos de guerra. A 
mesma organisação ereou uma companhia inde- 
peudente de tropas de engenharia, desiguada : 
companhia de telegraphistas de praça. As tropas 
de engenharia são constituidas por 1 regimento 
formado por 10 companhias e 3 companhias iu- 
dependentes. A artilharia compõe-se de 6 regi- 
mentos de artilharia montada a 6 baterias aeti- 
vas; 1 grupo de 2 baterias a cavallo; 1 grupo de 
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do excreito, tendo em 9 de junho de 1502 lieen 
ça para voltar para a Allemanha.—6.º O mare- 
chal dos exercitos, conde de Veomenil, foi en- 
carregado do governo das armas de todas as 
tropas por deereto de 2 de novembro de 1801, « 
voltou para a Russia em 1803.—7.º O tenente-ge- 
neral do exereito britannieo, Guilherme Carr Be- 
resford, depois marquez de Campo Maior, foi 
nomeado em 7 de março de 1899 marcehal dos 
exercitos e encarregado do eommando em ehe- 
fe das tropas de Portugal. Foi promovido a 
mareehal-general em dezembro de 1815, e por 
vezes deixou o commando: a primeira, 


| de 23 de abril a 27 de agosto de 1814, por ter 


2 baterias de moutanha; 6 grupos de artilharia , 


de guarnição e de + baterias independentes de 
artilharia de guaruição. A cavallaria compõe-se 
de 10 regimentos, eada um a 4 esquadrões. A in- 
fantaria compõe-se de 6 batalhões de caçadores, 
cada um a 6 companhias; 24 regimentos le in- 
fantaria, cada um a 3 batalhões, e de 3 regimen- 
tos de infantaria a 2 batalhões cada um. Em 
cada batalhão de caçadores ha um pelotão de 
sapadores e outro de eyelistas, e em eada eom- 
panhia d'estes batalhões uma secção de metra- 
lhadoras. Na Encyclopedia Portugueza, em pu- 
blicação no Porto, vem no vol. 1v, pag. 537 a 
589, um minueioso artigo áeêrea do exercito 
portuguez, d'onde extralimos e transerevemos 
estes apontamentos. 

Exercito (Commando em chefe do). A direeção 
e commando supremo do exereito foi nos primei- 
ros tempos da monarehia exereido pelo soberano, 
e depois da ereação dos eargos de condestavel e 
marechal de campo no tempo de D. Fernando L, 
foi a estes confiado o eommando em ehefe debai- 
xo das ordens do rei. Depois de 1640 fóram 
commandantes em chefe: 1.º O conde de Vimioso, 
D. Affonso de Portugal, depois 1.º marquez de 
Valença, sendo nomeado em 31 de dezembio de 
1640 governador e eapitão general das armas de 
todo o reino, ficando-lhe sujeitos todos os mili- 
tares e os officiaes de fazenda e de justiça no 
que toeava aos negoeios de guerra, 2.º. O priu- 
cipe D., Theodosio foi nomeado em 23 de jaueiro 
de 1651 governador e capitão-general das armas 
de todo o reiuo, ficaudo todos os postos milita- 
res e cousultas que tocavam à guerra subordina- 
das ao seu poder, 3.º O priucipe Guilherme, 
conde reinante de Sehaumburgo Lippe nomea- 
do em 3 de julho de 1762 marechal general 
dos exereitos, sendo enearregado do governo das 
armas de todas as tropas, e direetor geral d'el- 
las. Foi autorisado, por earta régia de 22 de 
setembro de 1764, a eommandar d'Allemanha, 
para onde partiu n'esse mez. Voltou a Portugal 
em outubro de 1777, c regressou ao seu paiz em 
fevereiro do anno seguinte.--4.º O general duque 
de Lafões, D. João Carlos de Bragança, no- 
meado em 19 de abril de 1797 marechal-general 
e encarregado do governo das armas de todas 
as tropas e director geral d'ellas, sendo dispensa- 
do do commando em 23 de julho de 150L.—5.º O 
marechal dos exereitos, coude Goltz, nomeado 
em 23 de julho de 1801 commandante em chefe 


. 


ido a Inglaterra, assumindo o eommando du- 
rante alguns dias de abril o mareehal-general 
duque da Victoria, e as outras duas, de 20 de 
Junho de 1813 a 5 de março seguiute, e de 4 de 
abril de 1820 até 15 de setembro do mesmo an- 
no, por ter ido ao Brazil, ficando eommandante 
interino o tenente-general Franeisco de Paula 
Leite, depois visconde de Veiros. Como é sabido, 
esta commissão ficou extineta pela revolução de 
1820. —8.º O tenente-general Jorge d'Avillez 
Juzarte de Sousa Tavares, depois conde de Avil- 
lez, foi nomeado pelas Côrtes conmandaute em 
chefe do exereito em 28 de maio de 1823, mas 
só serviu até 1 de junho, em consequeneia dos 
successos politicos, conheeidos vulgarmente pelo 
uome de Villafrancada. — 9.º O infante D. Mi- 
guel foi nomeado commandante em ehefe do 
exereito em 1 de junho de 1823, e exonerado a 9 
de maio de 1324.—10.° D. Pedro, duque de Bra- 
gança, assumiu o commando em elefe do exerci- 
to em 7 de março de 1832, e desde esse dia até 
5 de novembro do mesmo anno, foi commandan- 
te em ehefe do exereito libertador sob as ordens 
do imperador, o tenente-general conde de Villa 
Flôr, depois duque da Terceira. —11.º o principe 
D. Augusto, duque de Leuchtenberg e de Santa 
Cruz, foi nomeado marechal-general, comman- 
dante em ehefe do exercito em 20 de março de 
1835. —2.º O marechal do excreito duque da Ter- 
ceira, nomeado em 28 de margo de 1835 eom- 
mandante em ehefe interino do exereito, e exo- 
norado em 25 de novembro seguiute.—13.º O 
principe, depois rei, D. Fernando, nomncado 
marechal-general em 1 de janciro de 1856 e 
commandante em chefe até 30 de abril. Exerceu 
o eommando até 10 de setembro de 1836, e de- 
pois desde 17 de outubro de 1846 até 17 de 
maio de 1851. —14.º O mareehal do exereito du- 
que de Saldanha, uomeado no referido dia 17 
de maio eommandante em ehefe do excreito, € 
exonerado em 15 de julho de 1857, tendo servido 
interinamente durante a sua auseneia da capital, 
de 21 de julho a 15 de novembro de 1856, o eon- 
de da Ponte de Santa Maria. 15.º—0 referido 
tenente-gencral conde da Ponte de Santa Maria 
enearregado interinamente do eommando em 
euefe do exereito em 18 de julho de 1857, e exo- 
nerado em 23 de setembro de 1859, por ter sido 
extineto este clevado cargo militar. 

Exergo. Espaço por baixo do typo das meda- 
lhas, separado por uma linha, para pôr data ou 
legenda. Nas moedas, a assignatura do gravador 
collocada por baixo do busto, oeeupa o exergo. 
A letra monetaria oceupa o exergo do reverso, 
Na medalha em que a eomposição do gravador 
repousa sobre o pliutho horizontal, o espaço 
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que fica entre csta linha recta e a curva dos í 


bordos inferiores da peça, é o cxergo, Às letras 
e signacs collocados ao longo da circumferencia 
interior são a legenda: alinhados horizontalmen- 
te no centro são a inscripção. 

Ex-libris. Por estas duas palavras latinas 
(dos livros) se designam certas vinhetas ou eti- 
quetas, com um nome, iniciaes, ou monogramma, 
usadas por alguns bibliophilos nos livros que 
possuem, e as quace são em geral colladas na 
guarda interior do volume, isto é, uo verso da 
pasta da frente. Consistem n'um pedaço de pelle, 
ou mais vulgarmente de papel, tendo impresso o 
nome do possuidor do livro, acompanhado muitas 
vezes do seu brazão, de uma divisa ou de quacs- 
quer ornamentos. Os colleccionadores d'esta es- 


pecie bibliographica, que os ha em Portugal, 
| pag. 264. 


muito distinctos, teem publicado algumas descri- 
pções e monographias interessantes. O sr. dr. 
Sousa Viterbo, n'um seu artigo Heraldica litte- 
raria, publicado a pag. 764 do vol. 47 do Insti- 
tuto, Coimbra, 1900, estabeleceu para os ex-libris 
as seguintes classes: Manuscriptos, que são 
sem duvida os primitivos e que, não tendo valor 
artistico, valem todavia como autographos, como 
os de Christovão Alão de Moraes, Gaspar Bar- 
reiros, Cartuxa de Evora, marquezes de Ale- 
grete, marquez de Abrantes, etc., etc.; Typogra- 
phicos e lithographados, contendo singelamente o 
nome do possuidor do livro, como os de D. Lou- 
renço de Lima, fr. Vicente Salgado, J. E. G. Re- 
bello da Foutoura, ete.; Em fórma de sello ou ca- 
rimbo, singelos, só com o nome, como os de T. 
Norton, João Vieira Pinto, ou armoriados como 
os da easa de Lafões, Kingelhöfer, e de varias 
corporações litterarias c scientificas, antigas or- 
dens religiosas, bibliothecas conventuaes, como 
as de Alcobaça, etc; Gravados, alguns dos quaes, 
pela belleza do desenho, pelo fino da gravura, 
são verdadeiros primores artisticos. Muitos d'es- 
tes ex-libris trazem os nomes dos artistas que os 
desenharam e gravaram. Um dos maiores, senão 
o maior colleceronador de ex-libris em Portugal, 
é o distincto engenheiro e escriptor o sr. Adol- 
pho Loureiro, que, não contente em colligir os 
portuguezes, reune tambem os estrangeiros. À 
sua collecção, n'esta ultima especialidade, sóbe 
a 3:177, assim repartidos : fraucezes 1:394; ita- 
lianos 210; hespauhoes 198; austriacos 111 ; suis- 
sos 119: allemães 1.040; russos e polacos 50; 
hollandezes 52; suecos 9; inglezes 267 ; dos Es- 
tados Unidos da America 103; belgas 192: bra- 
ziletros 1 e mexicano 1. A sua collecção portu- 
gueza comprehende 218 exemplares, mas apezar 
de bastante numerosa, ainda está longe de com- 
pleta, faltando-lhe, por exemplo, os dois (grande 
e pequeno modelo) de Barbosa Machado. A lista 
descriptiva d'estes ultimos foi publicada no n.º 
19 do Archivo de ex-libris portnguezes, Genova, 
agosto de 1903, fazendo-se uma tiragem à parte 
u'um opusculo de 12 paginas. O Archivo é publi- 
cado em Genova e dirigido pelo consul portu- 
guez sr. Joaquim de Aranjo, poeta e prosador 
bem conhecido. Modernamente muitos amadores 
de livros teem mandado gravar ex-libris, gene- 
ralisando-se assim o uso d'elles Os ultimos de 
que temos apontamento e presentes os modelos 
são o da sra D, Maria Adelaide de Oliveira 
Bello, e dos srs. Arthur Alberto de Avellar e Al- 
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dos artigos que acima ficam citados, temos a ad- 
diccionar: Noticia dos «ex-libris» portuguezes 
| por M. A. Ferreira da Silva, Lisboa, 1902; Os 
«ex-libris» ornamentaes portuguezes por Annibal 
Fernandes Thomaz, duas series de artigos illus- 
trados na revista quinzenal da livraria Maga- 
lhães & Moniz, Portugal Artistico, dirigida por 
Eduardo de Sequeira ; Porto, 1905. 
Expectação (Fr. Antonio da). Religioso da 
ordem dos carmelitas descalços. N. na villa de 
Manteigas, a 13 de junho de 1651; fal. a 27 de 
novembro de 1724, no convento de Adolhalos, 
perto de Alemquer. Foi mestre da sua ordem, 
prior do convento do Bussaco, visitador ultrama- 
rino, definidor, ete. Esercvcu c publicou muitas 
obras religiosas, que veem mencionadas na Bi- 
bliotheca Lusitana, de Barbosa Machado, vol r, 


Expectação (Fr. Antonio da). Religioso da 
ordem de 5. Francisco. N. em Amarante e viveu 
nos fins do seculo xvrr, e no xvni. Exerceu varios 
cargos importantes na sua ordem, e publicou 
um Sermão sobre a exaltação da Santa Cruz. 

Expectação (Fr. João da). Religioso carme- 
lita descalço, que escreveu: Oração funebre da 
Jidelissima rainha de Portugal D. Maria J, recita- 
da no real convento do Coração de Jesus em 23 de 
setembro de 1816, Lisboa, 1817. 

Expectação (Hr. José da). Monge benedicti- 
no, doutor em theologia pela Universidade de 
Coimbra. Era natural da freguezia de Arcozello 
em Ponte do Lima. Escreveu: Direcções econo- 
micas da sociedade patriotica, suscituda na villa 
de Poute do Lima pelos bons amigos zelantes do 
bem commum da sua nução e reino... nas quaes 
se propõem as maximas e regulamentos que a ge- 
neralidade dos estatutos não promovem, e se jul- 
gum uteis aos progressos da mesma sociedade, 
Lisboa, 1782. 

Exposição. Titulo geral dado a algumas obras 
didacticas, narrativas, descripções littcrarias, c 
principalmente a allegações juridieas c refuta- 
ções historicas. Entre outras, são vulgarmente 
citadas as seguintes: Exposição de anatomia, 
etc. por Pedro Dufau; Lisboa, 1754. Exposição 
justificativa perante sua alteza o principe regente 
por Antonio d'Almeida; Londres, 1813. Expost- 
ção das reformas e melhoramentos que adquiriu em 
Portugal, Algarves e Ilhas Adjacentes, a lavoura 
de generos cereaes, desde 26 de maio de 1820 até 
tt de fevereiro de 1824; Paris, 1824. Exposição 
franca sobre a maçonaria, por um ex maçon que 
abjurou a sociedade; Lisboa, 1828. Exposição do 
estado de litigio no qual se juntou a excepção pe- 
remptoria, das razões que se publicam pela tm- 
prensa para mais fucil conhecimento da justiça 
que assiste ao real mosteiro de Santa Cruz de 
Coimbra; Lisboa, 1523. Exposição do marquez de 
Barbacena commentada, etc.; Amberes, 1531. Ex- 
posição do general José Lucio Travassos Valdez, 
barão do Bomfim, refutando as arguições feitas na 
camara de deputados, em sessão de 1 de junho de 
1836, sobre diversas promoções; Lisboa, 1336. Fx- 
posição historica da creação do museu Portuense, 
com documentos oficiues, ete., por João Baptista 
Ribeiro; Porto, 1836. Exposição que faz ao go- 
| verno e à nação o ex governador ciril e militar 
| de Cabo-Verde, Domingos Correia Arouca; lis- 
boa, 1537. Exposição dirigida a S. M. D. Maria 





fredo de Kennedy Falcão. Bilbliographia : Além | IF, por José Antonio de Miranda Vieira, ácerea 
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wrariedades commettidas pelo ex-governa- 
geral de Angola, Manuel Bernardo Vidal; 
oa, 1539. Exposição das circumstancias que 
mpanharam a vinda a Portugal de Arsenio 
Pompilio Pompeu de Carpo, sua prisão e processo 
em lisboa; Lisboa, 1846. Exposição documentada 
oferecida ao publico por Joaquim Pereira da 
Costa; Lisboa, 1853. Exposição du causa da nul- 
lidade de matrimonio de Antonio José Vieira de 
Azevedo, ete.; Porto, 1855. Exposição succinta da 
organisação actual du Universidade de Coimbra, 
etc. pelo visconde de Villa Maior; Coimbra, 
1877. Exposição da pronuncia normal portugue- 
za, para uso dos nactonaes e estrangeiros, por A. 
R. Gonçalves Vianna; Lisboa, 1892; etc. 
Exposições As antigas feiras fôram até ccrto 
ponto umas exposições industriaes periodicas. 
Com uma grande feira iniciou o marquez de 
Pombal as exposições industriaes portuguezas, e 
este facto é muito importante se uotarmos que a 
primeira exposição industrial, que houve depois, 
foi em Frauça, no anno de 1798, aflirmando fal- 
samente os escriptores d'aquella nação que taes 


Piltoresco, vol vı, pag. 386, deixou Vilhena Bar- 
bosa uma ampla noticia d'esse primeiro certa- 
men da industria portugucza. Tendo o marquez 
de Pombal determinado que se fizesse em Oeiras 
uma grande feira, á qual concorresse todo o ge- 
nero de productos da industria fabril nacional, 
foram expedidas circulares ás antoridades, orde- 
nando que fossem iutimados todos os donos de 
fabrieas para que viessem armar barracas no lo- 
gar designado, e n'ellas expuzessem á venda os 
diversos productos da sua industria. Como nesse 
tempo, em vez de convites, se enviavam ordens, 
e muito positivas, escusado é dizer que ninguem 
faltou ao chamamento. A feira foi, portanto, uma 
verdadeira e completa exposição de tudo o que 
se fabricava no paiz. A côrte, o corpo diplomati- 
co, os consules e funccionarios publicos convida- 
dos pelo miuistro, e Lisboa em peso, levada da 
curiosidade, fôram vêr e examinar, cheios de 
admiração, o prodigioso desenvolvimento da nos- 


ções, e no singular aperfeiçoamento de muitas 
d'ellas. O mercado de Oeiras ficou, pois, assigna- 
lado na historia de Portugal, como um typo de 
feira moderna, d'uma perfeita exposição. O sr. 
Alberto Pimentel, uo seu Diccionario de inven- 
ções, Lisboa, 1874, a pag- 496, dá uma nota das 


anno, nota que lhe fôra fornecida por Fradesso 


director de muitas d'ellas. A segunda exposição 
portugueza foi uma de agricultura que em 1793 


Caetano Brandão. À ordem chronologica das ex- 
posições de que temos nota é a seguinte: Expo- 
sição promovida em Lisboa pela Sociedade Pro- 
motora da Industria Nacional; durou de 1a 31 
de outubro de 1349. Exposição agricola portugue- 
zu, em Lisboa, uo mez de janeiro de 1552, r'um 
edificio pertencente às Obras Publicas no Ter- 
reiro do Paço, promovida por Ayres de Sá No- 
gueira e sob os auspicios de el-rei I). Fernaudo. 


trega feita por el-rei D. Luiz na sala da biblio- 
theca da Academia Real das Sciencias. As me- 


exposições são de origem franceza. No Archivo | 


sa industria na immensa variedade de produe- 


exposições realisadas em Portugal até áquelle | 


da bilveira, o esclarecido e dedicado promotor e | 


promoveu em Braga o illnstre arcebispo D. Fr. | 


Em 1863, a 10 de maio, é que se distribuiram as | 
medalhas aos expositores premiados, sendo a en- | 
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dalhas eram de prata e de cobre; fôram cunha- 
das na Casa da Moeda, sendo a gravura aberta 
por Francisco de Borja Freire, A sua descripção, 
como a faz Lopes Fernandes, é a seguinte: v. 
MARIA II E D. FERNANDO W1.— Bustos de suas ma- 
gestades. No exergo o nome do gravador. F. r. 
FREIRE —F. |Reverso: PRIMEIRA EXPOSIÇÃO AGRICOI A 
PoRTUGUEZA—ltamos de parras com uvas, e feixes 
de trigo. No centro—so seriTo—tendo por baixo 
instrunentos agricolas. No exergo—l1852. Em 
1354 realisaram-se no reino varias exposições 
pecuarias, nos districtos de Beja, Coimbra, 
Guarda, Lisboa (em Sacavem), Porto (em Pena- 
fiel), Santarem (na Gollegã), Vianna do Castello 





(na eidade e em Ponte do Lima) e Vizeu. De 24 
de junho a 24 de julho de 1555 realisou-se no 
Porto uma exposição por iniciativa da Associa- 
ção Industrial da mesma eidade. De 12 a 31 de 
Julho de 1857 realisou-se n'aquella cidade uma 
exposição, tambem por iniciativa da Associação 
Industrial. Em 1860, cffectnaram-se duas expo- 
sições pecuarias, nos districtos de Porto e Por- 
talegre. Em 1861, houve uma exposição pecuaria 
no districto de Bragança, em Vimioso, de touros 
e vaceas da raça mirandeza. De 15 a 31 de agosto 
de 1861 realison-se no Porto uma nova exposi- 
ção por iniciativa da Associação Industrial da 
mesma cidade. Em 31 de julho de 1363, celebrou- 
se em Lisboa, uma exposição por iniciativa da 
Associação Promotora da Industria Fabril, sob a 
direeção de Fradesso da Silveira. Em agosto de 
1563 realisou-se nas salas do Theatro de D. Ma- 
ria II a Exposição Industrial Fabril. O jury vo- 
tou 59 premios, sendo 39 em medalhas de prata, 
31 medalhas de cobre, e 19 menções honrosas, 
cuja entrega fez cl-rei D. Luiz I em 19 de junho 
do anno seguinte. À descripção da medalha é a 
seguinte: ASSOCIAÇÃO PROMOTONA DA INDUSTRIA FA- 
BriL—Pigura de Minerva espalhando eorôas, e 
juntos varios objectos de artes. No exergo — 
LISBOA—e O nome do gravador—cenaRrD F. Re- 
VEISO:—AO MERITO, EXPOSIÇÃO DE 1565. —AÀ legen- 
da entre dois ramos de louro. Em 16 de outubro 
de 1863, anniversario natalicio da rainha senho- 
ra D. Maria Pia, fez-se em Braga uma ex- 
posição agricola, tendo-se cunhado a seguinte 
medalha, de prata e de cobre, para premiar os 
expositores, e cuja gravura é de José Arnaldo 
Nogueira Molarinho: Armas de Portugal do lado 
direito, e junto as armas da cidade de Braga do 
lado esquerdo, adornadas com flôres e ramos, e 
por cima uma estrella cercada de raios, por bai- 
xo o nome do gravador—sor arixHO F. Reverso: 
— EXPOSIÇÃO AGRICOLA DE BRAGA. No centro:-- 
ao mER To— entre dois ramos de carvalho e louro. 
Por baixo—l%63. Em 15 de setembro de 1565 


inaugurou-se no Porto uma exposição Pi 
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cional, por inieiativa da Sociedade do Palacio 
de Crystal, construido para esse fim. A abertura 
da exposição fez-se com a presença d'cl-rei D. 
Luiz 1, à rainha senhora D. Maria Pia e o principe 
rcal. A este certamen concorreram 2:366 exposi- 
tores portuguezes, sendo 152 das possessões ul- 
tramarinas; 499 francezes; 265 allemães; 107 in- 
glezes; 89 belgas; 62 brazileiros; 24 hespanhoes; 
1 hollandezes; 5 suissos; 16 dinamarquez: 2 rus- 
sos; 1 turco; 1 dos Estados Unidos da America e 
1 do Japão. Total 3:139 expositores. Em 1865, 
realisou-se uma exposição pecuaria em Braga, 
havendo um eoneurso para bois gordos. Em julho 
de 1869 realisou-se em Coimbra uma exposição 
de agricultura, industria, archeologia e objectos 
raros, promovida pela Associação dos Artistas da 
mesma cidade. No referido auno houve tres ex- 
posições no distrieto de Braga, com um con- 
eurso de bois gordos. Ainda no mesmo anno se 
cffeetuaram uma exposição de serieieultura, no 
Porto, e uma de gado cavallar na Gollegã. Em 
1810 houve uma exposição de bois da raça mi- 
randeza em Vimioso e outra de gado cavallar na 
Gollegã. Em 1871 effeetuaram-se as seguintes 
exposições: de bois gordos em Braga, de caval- 
log na Gollegã, de bovideos da raça mirandeza 
cm Mogadouro. Em 1572 houve duas exposições 
de bovideos da raça mirandeza, no distr. de Bra- 
gança em Vimioso e Algoso; e uma de gado ea- 
vallar na que se repetiu no anno seguinte. Golle- 
gã,os Em 1877 realisou se uo Porto uma exposição 
horticolo-agrieola, tendo se cunhado umas meda- 


lhas espeeiaes. Em 1882, por oecasião da visita | 


dos reis de espanha, effectuou-se em Lisboa 
uma Exposição retrospectiva de arte ornamental. 
No mesmo amo teve logar no Porto uma Hxpo- 
sição de industrias caseiras. Em 1883 effectuou- 
se no Porto uma Exposição de Ceramica promo- 
vida pela Soeiedade de Iustrução da mesma ci- 
dade. Em 1884 realisou-se em Lisboaa Exposi- 
ção agricola oficiul na Real Tapada da Ajuda. 
No mesmo anno se realisaram em Guimarães 
uma exposição industrial, e em Coimbra uma ex- 
posição districtal de mauufacturas. Em 1885 lrou- 
ve em Angola uma Exposição colonial No mes- 
mo auno se cffectuou no Porto uma Exposição 
internacional de photographia. Em 1888 realison- 
se em Lisboa, ua Avenida da Liberdade, a Ex- 
posição Industrial Portugueza, com uma secção 
agricola. Cunharam-se umas medalhas para 


remiar os expositores. Em 1892 effectuou-se no | 
l p 


Porto uma Eeposição Industrial. N'este anno, 
na eidade de Portalegre tambem se realisou, uo 
mez de junho, uma exposição industrial e agri- 
cola. Em 28 de julho de 1593 inangurou-se no 
edificio dos Jeronymos uma Exposição Industrial 
Portugueza por ordem do ministro das obras pu- 
blicas, conselheiro Bernardino Machado. Em 1325 
por occastão do Centenario Antonino, realisou se 
no Museu ás Janellas Verdes, em Lisboa, uma 
lixposição de arte sacra e ornamental. Ainda no 
mesmo anno, commemorando o centenario de 
Gualdim Paes, se effcetuon em Thomar uma ex- 
posição industrial. Em 1597 realisou-se uma ex- 
posição industrial no Palacio de Crystal do Por- 
to, ennhando-se as respeetivas medalhas. Em 
1598, por oceastão do Centenario da India, ette- 
etuou-se em Lisboa uma Exposição de imprensa. 
periodica. No mesmo anno effeetuou-se na Real 
Tapada da Ajuda uma Exposição da alfaia 


252 


EXP 


agricola, promovida, em comncmoração d'aquulle 
centenario, pela Real Associação Central da 
Agricultura Portugueza. Em agosto de 1903 
realisou-se na Real Tapada da Ajuda uma expo- 
sição de solipedes para o exercito. O ministerio 
da guerra ereou para estas exposições uma me- 
dalha: Armas do reino, com o eseudo sobre o 
manto real, disposto em pavilhão e em volta a 
legenda D. Carlos I rei de Portugal. No reverso, 
em volta, Ministerio da Guerra e a inscripção em 
sete linhas: AO MERITO COMO PRODUCTOR DE SOLIPE- 
DES PARA O EXERCITO. Em 1995 effeetuou-se ua 
Sociedade de Geographia de Lisboa, nma expo- 
sição colonial, por occasião do xv congresso 1n- 
ternacional de medicina. Ultimamente (junho 
de 1906) realisou-se na Real Tapada da Ajuda a 
costumada exposição hippica promovida pelo 
Ministerio da Guerra. Além das exposições que 
ficam indicadas, tem havido em Portugal muitos 
outros certamens, especialmente artisticos. An- 
nualmeute, em Lisboa e no Porto, se realisam cx- 
posições de bellas-artes, rosas, chrysantemos e 
de outras flóres, etc. Bibliographia: Afóra os 
respeetivos catalogos, alguns bem interessantes, 
as exposições teem dado origem a numerosas e 
valiosas publicações. Para a representação de 
Portugal nas exposições estrangeiras ha muitos 
relatorios importantes. Para a de Paris, 1900, 
fez-se uma colleeção de monographias, devéras 
notaveis. Os commissarios regios junto de algu- 
mas das primeiras exposições no estrangeiro pu- 
blicaram relatorios que ainda hoje são cousulta- 
dos. Entre outros, possuimos os seguintes: Kela- 
lorio do commissario regio junto à commissão im- 
perial da Exposição Universal de Paris em 1855 
Lisboa, 1857. Relatorio sobre a Exposição Uni- 
versal de Paris, em 1855— Artes Chimicas por Ju- 
lio Maximo de Oliveira Pimentel; Lisboa, 1851. 
Relatorio sobre a Exposição Universal de Paris, 
em 1855.— Instrumentos e machinas empregadas 
na agricultura, por João de Andrade Corvo; 
Lisboa, 1857. Jelatorio sobre a Exposição Uni- 
versal de Paris em 1555 — Machinas de vapor— 
por José Maria da Ponte e Horta; Lisboa, 1857. 
Exposição industrial do Porto em 1801, impres- 
sões d'esta grande festa nacional, por À. Luciano; 
Porto, 1861. Hclatorio do commissario regio junto 
á commissão real de Sua Magestade Britannica, 
na Exposição Internacional em Londres, 1892, 
a parte administrativa; Lisboa, 1265. Relatorio 
sobre a Exposição Universal de Londres, 1802 — 
Estudos geclogicos, mineraes nteis e suas applica - 
ções, metalurgia e lavra de minas por J. A. U. 
das Neves Cabral; Lisboa 1854, Visitas à Expo- 
sição de 1565 (Porto) por Joaquim lenriques Pra- 
desso da Silveira; Lisboa, 1560. Jtelatorio sobre 
a Exposição Internacional do Porto por J. M. da 
Ponte e lorta: Lisboa 1866. Exposição districtal 
de Coimbra em 1884-— Ievista — Conferencins— 
Premios; Coimbra, 1584. Relatorio sobre a Hpo- 
sição Industrial de Guimarães em 1581, apresen- 
tado pela sub-commissão incumóôida de o formular 
á Cormmissão Central encarregada de promover e 
organisar a mesma exposição: Porto, 1384. Bepo- 
sição Nacional das Industrias Fubris (Lisboa 
Avenida da Liberdade, em 1855)— Catalogo 
descriptivo da secção de minas, etc., coordenado 
sob a direcção de José Augusto C. das Neves Ca- 
bral, por Severiano Monteiro e João Augusto Ba- 
rata; Lisboa, 1839. Uma visita à Exposição Uni- 














À de Paris, em 1889 por A. E. de F. Caval- 
e Sousa; Lisboa, 1892. Ielatorio e catalogo 
| exposição industrial portugueza realisada no 
luseu industrial e commercial de Lisboa, em 28 
julho de 1893; Lisboa 1893. A Exposição In- 
dustrial de Belem em 1893 por A. E. de F. Ca- 
leiro e Sousa; Lishoa, 1394. Catalogo da ex- 
ção industrial de Thomar, por J. Vicira de 
Guimarães; Lisboa, 1895. Exposição de alfaia 
igricola na keal Tapada du Ajuda em 1898; 
Lisboa, 1595; cte. 
— Extrangeira (Quinta da). Na freguezia do 
Milharado, junto à Veuda do Pinheiro. 
Extremadouro. Povoações nas freguezias : S. 
Pedro, de Ather, cone. de Moudim de Basto, distr. 
de Villa Real. | S. Gens, de Boelhe, conc. de 
Penafiel, distr. do Porto. | S. Miguel, de Fontel- 
las, cone. de Peso da Regoa, distr. de Villa 
Real. || 5. Faustino, de Fridão, cone. de Ama- 
rante, distr. do Porto. || Santa Maria Maior, de 
Lamego-Almacave, cone. de Lamego, distr. de 
Vizeu. || 5. João Baptista, de Louredo, cone. de 
Amarante, distr, do Porto. || Santa Maria, de 
Melres, cone. de Goudomar, do mesmo distr. || 
S. André, de Molares, cone. de Celorico de Basto, 
distr. de Braga. || S. Paio, de Oliveira, conc. de 
Amarante, distr. do Porto. || S. Martinho, de 
Monsul, conc. de Povoa de Lanhoso, distr, de 
Braga. || 5. Cypriano, de Paços de Brandão, 
conuc. da Feira, distr. de Aveiro. || $. Pedro, de 
Penude, conc. de Lamego, distr. de Vizeu. || 5. 
Martiuho, de Valle de Bouro, conc. de Celorico 
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Vallões, eouc. de Villa Verde, do mesmo dis- 
tricto. 

Extremadura. Uma das oito provincias do 
continente do rciuo de Portugal. Acha se limi- 
tada ao N pela provincia do Douro; a nordéste 
pela da Beira Baixa; a léste pela do Alemtejo, 
com as charnecas de Ponte de Sôr, Montargil, 
Soure, Marateca, e como rio Sado até Alvalade ; 
ao sul pela ribeira de Campilhas, no Alentejo; e 
a oéste pelo Oceano Atlantico. Correndo a costa 
d'esta provincia, do norte para sul, encontram-se 
as bahias da Vieira, Nazareth, S. Martiuho, Eri- 
ecira e Cascaes, e os portos de Lisboa e Setubal, 
os cabos Carvoeiro, da Roca, Espichel e Sines. 
A barra do Tejo dá entrada facil a navios de 
qualquer lote. Defronte de Lisboa fórma o rio 
um magnifico porto. O rio Sado fórma tambem 
um vasto porto juuto a Setubal. Os territorios da 


habitados pelos celtas e turdulos, e fizeram parte 
do imperio romano, sendo incluido na Lusitania. 
Passaram depois para o dominio dos suévos, dos 
visigodos e dos arabes, até que no seculo xit o 
rei D. Affonso Henriques e os seus sueeessores 
os couquistarem dcefinitivamecute para a mouar- 
chia portugueza. Actualmeute está a provineia 
da Extremadura dividida nos tres districtos 
administrativos : Lisboa, a capital da provincia, 
Sautarem e Leiria. Além d'estas cidades ha mais 
na provineia as de Setubal e Thomar. OQ com- 
inercio, a agricultura e a industria da Extrema- 
dura são dos mais florescentes do paiz, graças às 
excellentes communicações dos varios rios, das 
boas estradas e dos caminhos de ferro. O clima 
de toda a provincia é em geral temperado e sau- 
davel, á excepção dos logares pantanosos, onde 
se cultiva o arroz. O rio Tejo, atravessando a 
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de Basto, distr. de Braga. || Santa Eulalia, de, 


proviucia da Extremadura fôram primitivamente | 
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Extremadura, divide-a naturalmente cm duas 
regiões muito distinctas. Ao norte do grande rio 
a provincia é accidentada pelas serras de Cintra, 
Montejunto, Candieiros e Aire, incultas na maior 
parte, mas os seus valles são espaçosos e ferteis. 
Ha tainbem os extensos campos marginaes, que 
as inundações do rio tornam feracissimos bem 
como as numerosas collinas de declive suave que 
estão excellentemente cultivadas. Em toda esta 
parte da Extremadura abundam as aguas, que se 
empregam para régas c para força motriz. As 


| maiores nascentes do paiz estão situadas westa 





região. As correntes dos varios rios da provincia 
movem os engenhos de muitas fabrieas de fiação 
de linho e de algodão, de papel, ete. As princi- 
paes producções d'esta região são constituidas 
por trigo, cevada, ccuteio, milho, vinho, azeite, 
linho, anadeiras, laranjas e tructas de toda a es- 
pecic. Ha tambem muito gado ovelhum, vaccum 
e cavallar. Os pinlaes do littoral dão abundante 
madeira. Nas vertentes do rio Zezere e na serra 
de Cintra apparecem os ecastanheiros. Os centros 
vinicolas mais conhecidos são: Torres Vedras, 
Cartaxo, Torres Novas, Thomar, Carcavellos, 
Collares e Bucellas. Os centros produetores do 
azeite mais afamado pela boa qualidade são Tor- 
res Novas, Thomar, Santarem e Aleobaça. Abun- 
dam n'esta região os imarmores, as cantarias c 
ainda algumas variedades de pedra, como ba- 
salto e granito. No Estoril, Torres Vedras e 
Caldas da Rainha brotam aguas mineraes muito 
apreciadas. Nos concelhos de Santarem, Torres 
Novas e Chamusta ha alguns montados de sobro 
c azinho. À faxa littoral do districto de Leiria 
tem extensos pinhaes, sendo o mais notavel o 
grande pinhal nacioual mandado semear por el- 
rei D. Diniz. Para o sul do Tejo a região é pela 
sua maior parte composta de vastas charneeas, 
ligeiramente accidentadas, com alguns terrenos 
cultivados, alguns moutados de sobro e azinho, « 
umas raras povoações. À peninsula de Setubal 
constitue uma excepção. N'ella se ergue voltada 
para o Oceano a serra da Arrabida, e ha no inte- 
rior terrenos muito ferteis e muito bem aprovei- 
tados, com vinhedos, pomares de laranjeiras e 
d'outras arvorcs-fruetiferas Deixando a margem 
sul do Tejo, a peninsula de Setubal e alguirs val- 
les dos afiluentes do Sado e das cercanias de 5. 
Thiago de Cacem, a parte sul da Extremadura 
tem grande escassez de agua. Pódem, eomtudo, 
notar-se as campinas d'esta margem norte. Ha 
aqui as magnificas varzcas da Sorraia, de Muge, 
de Santo Estevão e do Sado que coutrastam com 
a aridez das charnecas visinhas. Às principaes 
produeções da região são : trigo, cevada, centeio, 
viuho, laranjas, sal e madeiras dos pinhacs de 
Setubal, Aldeia Gallega, c Alcacer do Sal. Os 
centros vinicolas são: Lavradio, Moita, Azeitão e 
Setubal. Nos coneelhos de Grandola e S. Thiago 
do Cacem ha alguns montados de sobro « azinho. 

Extremo. Pov. e freg. de N. 5.º da Nativida- 
de, da prov do Minho, conc. e com. de Arcos de 
Valle de-Vez, distr. de Vianua do Castello, arceb. 
de Braga; 270 hab. e TI fog. A freg. estã anne- 
xada e da Portella. Foi vigararia de Malta, c o 
commendador de Pavora, d'esta ordem, apresen- 
tava o vigario, que tinha 3005000 réis e o pé d'al- 
tar. A pov. dista 13 k. da séde do cone. A terra é 
fertil, e pertence à 3.º div. mil. e ao distr. de 
recrut. e res. n.º 3, com a séde em Vianna do 
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Castello || Povoações nas freguezias: S. Pedro, 
de Capareiros, cone. e distr. de Vianna do Cas- 
tello. || S. Salvador e cone. de Amares, distr. de 
Braga. 

Extremo do Pontal. Ilha Graciosa; pov. na 
freg. de N. Sa de Guadalupe, cone. de Santa 
Cruz da Graciosa, distr. de Angra do Merois- 
mo. 

Extremoz (.Íntonio Ramires Esquivel, 2.º ba- 
rão d' Arruda e 2.º visconde de). Fidalgo da Casa 
Real, comnendador de S. Lourenço da Pedis- 
queira ua ordem de Christo, bispado de Lamego, 
carta de 30 de janeiro de 1806; e da commenda 
da Casa da India, tambem da mesma ordem: 
administrador dos vinculos de Garrizes e de Pa 
lhavã; capitão de mar e guerra reformado. N. a 
2 de maio de 17º0, fal. em Lisboa em 28 de maio 
de 1860. Era filho do 1.º barão d'Arruda e 1.º 
visconde de Extremoz, Bernardo Ramires Esqui- 
vel, e de sua mulher, D. Antonia Thereza Abral- 
des de Mendonça Noronha Porto carrero. Os ti- 
tulos de barão e de visconde fôram concedidos 
em verificação de vida nos de seu pae, sendo re- 
novado o de barão d'Arruda em 1802. Pallecen- 
do sem geração, ficou extincto este titulo. 

Extremoz (D. Bartholomeu Salazar Moscoso, 
1.º barão e ð? visconde de). Commendador das 
ordens d'Aviz e da Torre e Espada, coudecora- 
do com a medalha por 6 campanhas da guerra 
peninsular, tenente-general do exercito, vogal do 
Supremo Conselho de Justiça Militar, ete. N. em 
Aldeia Gallega do Ribatejo a 15 de fevereiro de 
1759, e fal. a 30 de dezembro de 1857. Era filho 
de D. Francisco Salazar Moscoso. Assentou pra- 
ca aos l4 annos, a 24 de outubro de 1803, e foi 
cadete no regimento de infantaria n.º 7. zendo 


despachado alferes, entrou com este posto em | 


150 na batalha do Bussaco. Promovido a tenen- 
te em fevereiro de 1511, assistiu às batalhas de 
Fuentes de Onioro, Salamanca, Victoria, Nive, Ni 
velle, e Orthes, bem como ao sitio de Cindad Ro- 
drigo. Em feverciro de 1814 teve a promoção de 
capitão, e em 1817 partiu para o Brazil, com o 
regimento de infantaria n.º 6, a que pertencia. Ah 
permaneceu até janeiro de 1822, sendo durante 
este tempo graduado em major e elogiado pelo 
capitão-general de Pernambuco, e pelo comman- 
dante da brigada da mesma provincia. Alcançan 
do a effectividade no posto de major para o ba- 
talhão de caçadores n.º 7 em 1824, c elevado a 
tenente-coronel para o mesmo corpo em dezem- 
bro de 1826, tomou parte na campanha d'este ul- 
time anno e do seguinte contra as forças do 
marquez de Chaves, e cutrou na batalha de Co- 
ruche. Commandando ainda o inesmo batalhão, 
que estava aquartelado em Gouveia, apenas 
soube da revolta do Porto cm maio 1828, mar- 
chou a reunir-se às tropas constitucionacs assis- 
tindo à acção da Cruz de Morouços e à do Vou- 
ga, exercendo n'esta ultima o commando interino 
da brigada ligeira. Emigrando depois com a di- 
visão fiel para Galliza, passou a Inglaterra e 
d'ahi à ilba Terceira, onde desembarcou a 14 de 
fevereiro de 1529. Encarregado em 5 de abril de 
mesmo anno da organisação e comando do re- 
gimento provisorio de infantaria, esteve à fren- 
te d'elle na batalha de Villa da Praia, e assistiu 
depois à organisação e formatura dos batalhões 
n.º à, b, 10, com os quaes vein desembarcar nas 
praias do Mindello. Tomon parte na batalha de 
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Ponte Ferreira, e a fórma como se distinguiu 
valeu-lhe o ser condecorado com o grau de ofh- 
cial da Torre e Espada. Entrou em outros com- 
bates nas linhas do Porto durante o cêreo, e sen- 
do promovido a coronel em agosto de 1332, foi 
graduado em brigadeiro a 4 de abril de 1833. 
Vindo depois para Lisboa, saiu desta cidade com a 
brigada formada pelos regimentos n.º! 1, 4 e 15, 
mas quando chegon a Loures teve de largar o 
commando por ordem expressa do general Val- 
dez, porque o seu mau cstado de saude lhe não 
permittia continuar nas lides da guerra. À 28 de 
agosto foi reformado, e apezar das suas conti- 
nuadas instancias para voltar ás fileiras do exer- 
cito activo, só o conseguiu em 13 de setembro de 
1336, sendo pouco depois nomeado governador 
de Setubal. No anno seguinte foi encarregado 
do governo da praça d'Elvas e do commando in- 
terino da 7.º divisão militar; prestou bons servi- 
ços por occasião da revolta de Extremoz, pelo 
que foi louvado em ordem da exercito. Promovi- 
do a brigadeiro e a marechal de campo, exerceu 
ainda os commandos da 7.º e 8.º divisões. e foi 
nomeado Vogal do Supremo Conselho de Justiça 
Militar. Por decreto de 9 de outubro de 1343 foi 
agraciado com o titulo de barão de Extremoz, 
de que tirou carta em 31 de maio de 1815, sendo 
elevado a visconde do mesmo titulo em 9 de 
março de 1848. km 1851 teve a promoção de 
tenente-general. O visconde de Extremaz casou 
cm 1 de agosto de 1816 com D. Joanna Mauue] 
de Azevedo Coutinho, filha de Manuel de Azeve 
do Coutinho, fidalgo da Casa Real, e de sua 
mulher D. Catharina Eufemia de Bulhôs Lote. 

Extremoz (Bernardino Itamires Esquivel, 1.º 
barão d'Arruda e 1° visconde de). Gran-Cruz 
antiga da ordem militar de S. Thiago da 
Espada; commendador da commenda da Casa 
da India, na ordem de Christo; cavalleiro pro- 
fesso na mesma ordem; senhor do morgado de 
Garrizes e d'outros; do conselho da rainha D. 
Maria | e de D. João VI; conselheiro de guerra 
e do almirantado; almirante etreetivo da armada, 
nomeado em 12 de julho de 1501; commandante 
da marinha de guerra portugueza, como logar- 
tenente do infante D. Pedro Carlos, almirante- 
general da armada. N. a 29 de julho de 1922, 
fal. a 26 de outubro de 1512. Era filho de Ma- 
nuel Ramires Esquivel, fidalgo cavalleiro da Ca- 
sa Real, por alvará de 15 de março de 1690; pro- 
prietario Suceedeu na casa de sen pac, bem co- 
mo no vinculo da quinta de Palhava, em Lisboa, 
que elle instituira por provisão de 9 de dezem- 
bro de 1737; em outro vinculo instituido por sua 
tia D. Joaquina Ramires, em seus bens, appro- 
vado por provisão do desembargo do paço de 
30 de dezembro de 1736; e noutro vinculo, que 
seu tio, Bernardo Ramires Esquivel instituira 
em Lisboa a 28 de feverciro de 1719, além da 
terça dos seus bens, sendo esta ultima clausula 
approvada por provisão do dezembargo do paço 
de 7 de dezembro de 1904. O visconde de Ex- 
tremoz casou a 4 de outubro de 1775, com 1). 
Antenia Thereza Abraldes de Mendonça Noro- 
nha Porto carrero, filha de Manuel d'Oliveira 
d'Abreu e Lima, moço fidalgo com exercicio ua 
Casa Real; alcaide mór da villa do Outeiro; pro- 
vedor da Alfandega do Tabaco, e de sua mulher 
D. Maria Thereza Abraldes de Mendonça Porto 
carrero. O titulo de barão d'Arruda foi concedi- 





uas vidas, por decreto de 17 de dezem- 
le 1501, e o de visconde de Extremoz, tam- 
em duas vidas, por decreto de 12 de outn- 
de 1310. O seu brazão d'armas é o seguinte: 
udo partido em pala; na primeira em campo 
prata as armas dos Esquivel, uma aguia de 
côr com um coclho no bico, sobre uma arvo- 
tambem de sua côr; na segunda as armas dos 
mires, em campo azul tres faxas de ouro. Es- 
te bravo oficial deixou celebrado o seu appellido 
nos fastos navaes da marinha portugueza em 
varios conflictos contra os piratas argelinos, c 
em outras empresas não menos arriseadas. Teve 
o commando em eltefe da esquadra que foi auxi- 
liar a armada com que o rei de Hespanha man- 
dou accommetter a cidade de Argel em 1785, 
Extremoz (Fr. João de). Religioso eremita 
calçado de Santo Agostinho. Este vencravel re- 


pela rainha D. Leonor, fundadora do Hospital 
das Caldas, para ser empregado no governo do 
mesmo, do qual foi o primeiro provedor, desde 
1452 por espaço de 16 annos, c demittindo-se por 
cançado e edoso, vciu a fallecer no convento de 
Pena-Firme, termo de Torres Vedras, em 2 de 
dezembro de 1517, cheio de merccimentos c acre- 
ditado cm virtudes. 

Extremoz. Villa da prov. do Alemtejo, séde 
de conc. e de com., distr, e arcebisp. de Evora, 
relação de Lisboa. Tem duas freguezias : Santa 
Maria e Santo Audré, Até ao fim do seculo xvnr 
tevc outra freg., a de 5. Thiago, que depois se 
anuexon á de Santo André. Eram todas dos prio- 
rados da ordem de Aviz, e os priores freires 
da mesma ordem, sendo apresentados pelo tribu- 
nal da Mesa da Consciencia e Ordens. Extremoz 
está situada em uma eminencia, em terreno bas- 
tante fertil e saudavel. Suppõe-se que já exis- 
tissc a pov. no tempo dos romanos, cm vista dos 


teem ali apparecido. Tambem é certo que foi po- 
voacão dos moiros, pois estes a abandonaram, 


quando os portuguczes resgataram do seu poder 
as terras circumvisinhas. D. Affonso H1, vend» 
que esta posição era importante para defender a 
fronteira do Alemtejo, fundou no cume do monte 
um forte castello; em 1258, maudou-a povoar, e 















ligioso foi pedido à provincia de que cra filho | 


cippos, iuscripções, sepulturas e medalhas, que , 
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deu-lhe foral, en Leiria, a 22 de dezembro do 
mesmo anno, concedendo todos os fóros e privi- 
legios de Santarem. D. Manuel deu-lhe foral 
novo, em Lisboa, a 1 de junho de 1512. Os habi- 
tantes d'aquellas ecreanias não tardaram a vir 
procurar o abrigo da fortaleza, contra as conti- 
nuas correrias dos moi- 
ros. Coincçon-se então 
a construir casas, que 
se fôram alargando pe- 
lo mont» que cercava o 
castello, e por fim a vi- 
sinha planície. Ao que 
parece, foi esta a ori- 
gem da villa Extremoz. 
O castello tornou - se 
notavel por ter servido 
de residencia a el-rei 
D. Diniz, que edificou 
ali um palacio, e a sua 
mulher, a rainha Santa 
Izabel, que falleceu a + 
de julho de 1336. Na sa- 
la onde a santa rai- 
nha expirou, erigiu-se 
mais tarde nma capella, com a invocação de 
Santa Izabel. 1). Pedro 1 tambem residiu e fal- 
leceu n'este castello, a 18 de janeiro de 1567. 
Extremoz distinguiu se nas guerras da Indepen- 
dencia com a Hespanha. Logo depois de 1610, D. 
João IV tratou de augmentar as fortificações, e 
ainda que as primeiras obras, que então se fize- 
ram, fôssem frageis, passados poucos anuos sc 
construiram com solidez, e segundo as regras da 
arte, ficando a villa cingida de muralhas, defen- 
dida por 10 baluartes, 3 meios baluartes e 1 re- 
dente, além dos revelins e mais obras exteriores. 
O antigo castello foi reparado, passando a ser a 
cidadella da praça. Os muros da circumvallação 
tinham 9 portas ; sobre um monte visinho cons- 
truiu-se uw forte com + baluartes, e sobre outro, 
um pouco mais distante, se edificou um reducto, 
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denominado de Santa Barbara. O antigo palacio 
de D. Diniz foi convertido em armazem de mu- 
nições de gnerra, e por fim serviu de paiol da pol- 
vora, até 17 de agosto de 1695, cm que ardeu 
pela 1 hora da tarde, resultado d'uma terrivel 
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explosão, que destruiu todo o edificio e arruinou 
algumas casas da villa. D. João V fundou em 
1738, no mesmo local, a grande sala de armas, 
nm dos mais ricos e curiosos muscus dc objectos 
militares que havia na Europa, e o unico de Por- 
tugal, desde que o terremoto de novembro de 
1155 destruiu o qne havia em Lisboa no paço da 
Ribeira. Diz Pinho Leal que o de Extremoz con- 
tinha 40:000 espingardas, 10:000 pistolas, armas 
de toda a qualidade, de varias epocas, sendo al- 
gumas muito antigas, armaduras completas de 
ferro e de cobre, e outras muitas curiosida les 
militares. Em 1509 os francezes despojaram, in- 
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nhecida pela Avenida. N'esta praça mandon a 
camara construir um coreto; é aqui que se rea- 
lisam as feiras de S. Thiago, de 25 a 27 de ju- 
lho; a de gado de 4a 6 de setembro; e a de 
Santo André, de 29 a 30 de novembro, que cos- 
tumam ser muito concorridas, e os mercados 8c- 
manaes, aos sabbados, de cereaes, gado, fructas 
e hortaliças. No Rocio do Marquez de Pombal 
tambem se realisam os exercicios de cavalla- 
ria, e foi ali o acampamento das tropas que fize- 
ram as manobras do Alemtejo em 1395. Em Ex- 
tremoz ha ainda digno de menção o largo de D. 
José I, onde está o quartel, occupado antigameute 





Hospital civil 


felizmente, cste museu de todas as suas armas c | 


preciosidades, para com ellas enriquecerem os 
museus militares de Paris. Hoje o cdificio serve 
de quartel. D. João V dotou a capella de [Santa 
Izabel com riquissimas alfaias, dando-lhe gran- 
des rendas, que em 153t fôram julgadas bens na- 
cionacs e vendidas em leilão, ficando assim aban- 
donada, fechada e sem cnlto. Hoje existe nova- 
mente uma capella da mesma invocação, adminis- 
trada por uma confraria, de que sua alteza o prin- 
cipe rcal senhor D. Luiz Filippe é juiz perpe- 
tuo, concorrendo além d'isso com uma prestação 
annual para a sustentação do culto. N'esta villa 
houve uma fundição de artilharia. Ainda em 
março de 1874 foi offerecido a el-rei D, Luiz o 
modelo antigo d'uma peça de artilharia, de 
bronze, da fabrica portugueza de Extremoz ; tem 
as armas rencs portuguezas, e a seguinte inscri- 
pção : Arsenal de Extremoz — 1799 = Ultima ra- 
cio Hegni. — C. (calibre) 14. Na planicie, junto 
ao monte onde está o castello, se vê nm espaçoso 
largo on praça, com um bello chafariz de mar- 
morc, de 5 bicas, um grande tanque quadrado e 
dois mais pequenos, A praça é rodeada de boas 
casas. Ali se ergue a celebre torre de menagem. 
Em frente vê-se o collegio de Santa Maria, ins- 
tituto de ensino secnndario fundado ha poucos 
annos. Além d'esta, ainda existem em Extremoz 
outras"praças, como a do Rocio da Villa, que é 
importante, e que desde 1532 tem a desiguação 
de Rocio do Marquez de Pombal, sendo hoje co- 
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elo regimento de lancciros n.º 1, e hoje pelo n.º 
P E Je p 


3 de cavallaria do rei Eduardo VI de Inglater- 
ra; o largo da Porta Nova, actualmente largo do 
General Graça; o largo de Luiz de Camões, o 
terreiro do Espirito Santo, ete. Tambem tem 
ruas importantes. A villa tinha 6 conventos : o de 
frades franciscanos, fundado por D. Affonso III, 
pelos annos de 1260; o de frades de 5. João de 
Deus, que, segundo a sua instituição, era hospital 
de pobres ; hoje está ali installado o hospital mili- 
tar; o de fiades agostinhos, onde está hoje uma 
fabrica de cortiça ; o de S. João Evangelista, de 
freires de Malta, o unico d'esta ordem que exis- 
tia em Portugal, e fôra fundado cm 1553 pelo in- 
tante D. Luiz, filho d'el-rei D. Manuel; hoje está 
estabelecido o hospital civil; o de Congregados 
de S. Filippe Nery, fundado em 1698 pelo arcc- 
bispo de Iivora D. Fr. Luiz da Silva Telles, onde 
é hoje a casa da camara; o de frades capuchos 
de Santo Antonio, da provincia da Piedade, fun- 
dado em 1662. Os arrabaldes de Extremoz são 
muito apraziveis, de grande fertilidade c abun- 
dantissimos de agua, que réga muitas lortas e 
pomares. O concello produz azeite, ccrcaes e 
outros fructos, e cuecrra preciosos marmores, 
sendo o marmore branco o que serve para todas 
as constrnceções da villa. Ha tambem crystal de 
rocha. Entre outras industrias fabrica-se louça 
de excellente barro encarnado, que sc exporta 
para todo o reino e para a IHespanha. A'cerca da 
etymologia da palavra Extremoz, querem uns, 








provenha dos muitos tremoceiros que ves- 
mm o monte quando se começaram as edifiea- 
es, ¢ outros dizem que vem de extremo, por fi- 
car a povoação pouco distante do extremo da 

provineia do Alemtejo. A primeira das opiniões 
tem a seu favor o brazio da villa, o qual é um 
escudo, vendo-se na parte inferior um tremo- 
ceiro, e ua superior o escudete das quinas ; à di- 
reita, na parte superior o sol de ouro, mais 
ahaixo um castello com tres torres e por baixo 
do castello um cscudete invertido, de prata com 
oila de ouro; c À esquerda, na parte superior 
um crescente de prata, teudo por baixo uma tor- 
re c um escudete egunes ao da direita. No an- 
tigo regimen, a villa tinha voto em Côrtes com 
asscuto no banco terceiro. Eram aleaides-móres 
de Extremoz os duques de Cadaval. Até 1834 era 
esta villa uma corregedoria. cuja jurisdieção 
abrangia 15 villas. Tem uma boa egreja da Mi- 
sericordia e 1 hospital, fundado no principio do 
seculo xvr. Pertence á 4.º div. mil., 7.º brigada, 
graude circumseripção mil. Sul, e ao distr. de 
recrut. e res. n.º 22, con a séde em Abrantes. 
Fxtremoz é séde da 1.º brigada de cavallaria. 
Tem est. do caminho de ferro da linha Sul e 
Sueste, entre as de Evora-Montc e Casa Branca. 


Foi no dia 21 de dezembro de 1873, que se inau- | 


gurou o ramal desde a estação da Venda do Du- 
que até esta villa, a que assistiram as camaras 
municipaes do paiz, alguns ministros, represen- 
tantes da imprensa, ete. À villa tem tambem es- 
colas para ambos os sexos, est. post. e telegr. 
com serviço de emissão e pagamento de vales 
do correio e telegraphicos, cobrança de recibos, 
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sexo masc. e 26 do fem.; S. Bento, do Ameixial, 
615 hab.: 350 do sexo mase. e 265 do fem.; 5. 
Antonio, de Arcos, 992 hab.: 501 do sexo masc. e 
491 do fem.; N. S.a das Reliquias, de Canal, 263 
hab: 165 do sexo masce. e 9S do fem; Santa Ma- 
ria, de Extremoz, 2:09t hab.: 1:077 do sexo 
masc. e 1:017 do fem.; Santo André, de Fxtre- 
moz, 5:163 hab : 2:910 do sexo mase e 2:853 do 
fem: Santa Maria do Castello, de Evora. Monte, 
733 hab: 360 do sexo mase. e 373 do fem; N. 5.º 
S. Pedro, de Evora-Monte, 486 hab.: 264 do sexo 
masc. e 222 do fem; N. 8.º da Gloria, 731 hab.: 
333 do gexo mase. e 348 do fem.; Santo Estevão. 
403 hab: 244 do sexo mase. e 159 do fem.; 5. 
Beuto de Anna Loura, 407 hab.: 228 do sexo 
mase. e 179 do fem.; 5. Bento do Cortiço, 570 
hab.: 268 do sexo mase. e 302 do fem.; S. Domin- 
gos de Anna Loura, 613 hab.: 324 do sexo masc. 
e 320 do fem; S. Lourenço de Mamporeão, 755 
hab : 386 do sexo mase. e 349 do fem.; O Salva- 
dor, de Veiros, 1:545 hab.: 777 do sexo masce. e 
763 do fem. Em 27 de julho de 1833 houve uma 
honrrosa carnificina em Extremoz, sendo mortos 
a machado 33 presos constitucionaes que esta- 
vam encerrados na cadeia d'aquella villa. Os ha- 
bitantes, fanatisados pelo partido miguelista, ao 
saberem que o duque da Terceira entrara em 
Lisboa, enfureceram-se a tal ponto, que depois 
de gritarem para que fôssem levados à forca, as- 
saltaram o castello, que cra defendido apenas por 
uma escolta de cavallaria, que se uniu ao povo. 
Começou o ataque a tiros e às pedradas; os pre- 
sos defendiam-se de dentro coufórme podiam ; as 
| portas afinal fôram arrombadas, a turba irrom- 
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letras e obrigações e (serviço de encommendas, 
permutaudo malas coma R. A. S. e R. A. L; 
advogados, notarios, medicos, pharmacias, agen- 
cias bancarias, e de seguros da Internacional, as- 
sociações de soccorros, fabricas de azeite, de ce- 
ramica, de cortiça, de moagens, de gazosas, etc. ; 
hoteis, sociedades de reercio : Circulo Extremo- 
cense, Artistas Eatremocenses, Recreativa Popu- 
tar Extremocense; Philarmonicas: Real Lusi- 
tana, e União Extremocexse. O concelho compre- 
hende 15 freguezias, com 3:449 fog. e 16:469 
hab., sendo 8: 149 do sexo masc. e 8:020 do fem., 
numa superficie de 41:647 hect. As freguezias são: 
Sauta Victoria, do Ameixial, 485 hab.: 212 do 


peu desenfreada, e os pobres presos morreram a 
golpes de machado, victimas da maior malvadez. 
| Jornaes : Em Extremoz teem sido publicados 
os seguintes. Alemtejo (O), janeiro de 1888 a 
8 de fevereiro de 1392; Aurora de Extremos, 
5 de setembro de 1886 a 5 de março de 1887, se- 
| guido pelo Jornal de Extremoz; À Aurora de 
| Extremoz o primeiro jornal aqui publicado ; 
Extremocense (O), 17 de março de 1888 a 2 de 
janeiro de 1392; Jornal de Extremoz (0), 26 de 
março de 1357, em publicação; Voz d'Extremoz 

i (4A), 15 d'abril de 1897, em publicação. 
Ezullo. Pov. do cone. de Santo Antonio do 

| Zaire, distr. do Congo, prov. de Angola. 
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Få. Pequeno estabelecimento do cone. é com 
de 5. José de Bissau, prov. da Guiné, bisp.'de 
Cabo Verde, Africa Oceidental, fronteiro ao 
posto das Almadias. Produz coqueiros, auana- 
zes, cerejeiras, maciciras, palmeiras, limociros, 
laranjeiras, mandioca, bananeiras ce canna sac- 
charina. Dista 200k de S. José de Bissau. Este 
estabelecimento mereantil foi origiuariamente 
uma pequena feitoria fundada em 1820 pelo por- 
tuguez José Valerio de Santa Maria, morgado do 
lEugenho va ilha de S. Thiago de Cabo Verde. 
lim virtude da fertilidade do solo e da bondade 
do clima o estabelecimento prosperou. Quando 
faleceu este arrojado emprehendedor, o gover- 
nador do distrieto, Francisco José Moacho, 
maudou ali alguns soldados tomar possc d'elle, 
tendo os beafares feito cessão do territorio ao 
governo portugucz, em 1526 ou 1827, com a con- 
dição, porém, de ter ali uma casa com christãos 
on um destacamento de soldados. O terreno em 
que assenta o estabelecimento pertenceu a uma 
preta beafare, muito rica, chamada fidalga de 
Pá, que protegia muito os braneos. À maré ain- 
da chega a Fá com agua salgada, mas um pouco 
para cima já se encontra agua doee. 

Faba. Catarata de mais de 26”, de altura, no 
eoue. do Duque de Bragança, distr. de Loanda, 
prov. de Angola. || Pov. do mesmo eoneelho e dis- 
tricto. 

Fabrica. Povoações nas freguczias: S Miguel, 
de Creixomil, cone. de Guimarães, distr. de Bra- 
ga. || S. Pedro, de Lomba, conc. de Amarante, 
distr. do Porto. Tem correio com serviço de posta 
rural. | Quinta na freg. de S. João Baptista e 
conc. de Coruche, distr de Santarem. 

Fabrica d'Azeite. Pov. na freg. de N. 8.º da 
d'Assumpção e conc. de Alvito, distr. de Beja. 
Tem caixa postal. 

Fabrica Velha. Pov. na freg. de N. S.* da 
Conecição e cone. da Covilhã, distr. de Castello 
Branco. 

Facaes. Pov. na freg. de S. Pedro, de Cal- 
vello, conc. de Ponte do Lima, distr de Vianna 
do Castello. 

Fação. Pov. na freg. de N. S.º da Purificação, 
de Montelavar, cone. de Cintra, distr. de Lisboa. 

Facha. Antiga arma, especie de machado 
grande, usado ua guerra para romper e desma- 
lhar a armadura do inimigo. 

Facha. Pov. e freg. de 3. Miguel, da prov. do 
Minho, cone. e com. de Ponte do Lima, distr. de 
Vianna do Castello, areeb. de Braga; 1:034 hab. 
e 235 fog Tem esc. do sexo mase. e est. post. A 
pov. dista 7 k. da séde do cone. e fica muite pro- 
ximo do rio Lima. À terra é muito fertil. A mi- 
tra de Braga, por concurso synodal, apresentava 
o reitor, que tinha 2098000 réis de rendimento. 
Sin tempos inuito remotos houve mesta povoação 
um convento de frades da ordem de S. Bento, 
que no fim do seculo v passou a reitoria secular, 
e commenda da ordem de Christo. No alto da 
serra do Nó ha vestigices d'uma cidade e de um 
eastello. Existe aqui uma casa, a que chamam o 
Paço, que foi solar de D. Sociro Mendes Facha, 
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do qual sc diz que a freguezia tomou o nome. À 
freguezia fica dentro d'um angulo, e nas encostas 
de duas serras que correm, a primeira a serra do 
Nó, do norte ao sul, e a segunda, a do Castello, 
em direcção de nascente a poente destacando-se 
da primeira, onde fórma o angulo, na Portella de 
Sauto Estevão, e indo morrer, em declive sobre 
as freguezias de Victorino das Donas e Geraz do 
Lima. A egreja era muito antiga, mas foi demo- 
lida e teita inteiramente de novo em 1568, com 
uma elegante torre. Pertence a pov. à 3.2 div. 
mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 3, com a séde 
em Vianua do Castello. || Pov. na freg. de S. 
João Baptista, de Nogueira, cone. e distr. de 
Braga. 

Fachada. Pequeno monte da ilha de Porto 
Santo, arehipelago da Madeira.!| Ponta ou cabo 
na referida alha. 

Fachelhas. Pov. na freg. de N. S.* da Cou- 
ceição e conc. de Silves, distr. de Faro. 

Facho. Fogo artificial, convencionado, accêso 
n'uma emineucia, para indiear a aproximação do 
inimigo. (V. Almenára). Ainda se usou na guerra 
peninsular. | Companhias do facho: eram com- 
postas de officiaes, sargentos e soldados, tendo 
por obrigação fornecerem combustivel para o ja- 
cho, guardarem n'o, aecenderem-n'o, ete , segundo 
as instrueções recebidas. 

Facho. Povoações nas freguezias: S. Pedro, 
de Agrella, cone. de Sauto Thirso, distr. do 
Porto || O Salvador, de Alvôr, cone. de V. N. de 
Portimão, distr. de Faro. || S. "Thiago, de Car- 
rcira, cone. de Santo Thirso, distr. do Porto. || 
Hha do Faial; N S° da Conceição, cone. e distr. 
de Horta, || S. Christovão, de Louredo, conc. de 
Paredes, distr. do Porto. || S. Mamede, de Villa 
Chã, cone. de Villa do Conde, do mesmo distri- 
cto | Montanha na ilha Terceira. Eleva-se 200 
m. acima do nivel do Oceano Atlantico. || Monte 
na ilha Graciosa, archipelago dos Açõres. || Mon- 
tanha na ilha do Porto Santo, archipelago da 
Madeira, 554 m. acima do nivel do Oceano Atlan- 
tico, e está situada a NE da ilha. 

Facho de Sant'Anna e Facho d'Azola. Duas 
povoações na freg de N. S" da Consolação, de 
Cezimbra-Castello, cone. de Cezimbra, distr. de 
Lisboa. 

Faculubar. Pov. da região ou prov. dos Del- 
los, ilha de “Timor, no centro da provincia, na 
Oceania. 

Fadagosa. Pov. na freg. de N. S> da Visita- 
ção, de Belver, cone de Gavião, distr de Porta- 
legre ; tem caixa post. N'esta pov. ha nm csta- 
belecimento balncar d'agua mineral. O sitio é 
ponco fertil, mas saudavel. No alvéo e perto da 
margem esquerda do Tejo, na local chamado Lee- 
go de S Braz, a 3k. de Cadafaz e 5 de Ga- 
viño, está a fonte d'esta agua, ali conhecida por 
Fadagosa. E' de uso nmito antigo, e por estar 
proximo do leito do rio, tiea durante grande 
parte do anno coberto pelas aguas tlnviaes o lo- 
gar da sua emergencia. As aguas brotam de dif- 
ferentes pontos, distantes entre si menos de 30 
m. n'un terreno de rocha granitica, com muita 










| fina e branca. Concorrem ali muitos docn- 
es. As aguas são incolores, transparentes, de 
abor e cheiro sulfhydrico. Deixam, nos sitios 
por onde passam, uma substancia branca-esver- 
““eada, glutinosa, em flocos, com o aspecto da sul- 
furina. São applicadas contra as aftecções chro- 
nicas da pelle e rheumatismo. || Pov. na freg. de 
Santa Maria e cone. de Marvão, distr. de Porta- 
legre. Tem caixa postal. Tambem aqui ha nma 
nascente d'agua mincral, e estabelecimeuto bal. 
near. Brota em terreno pedregoso, junto ao logar 
em que a ribeira de Marvão pela conflucucia 
d'outros regatos, começa a chamar-se rio Sever, 
a 2 k. da sede da freg. de Areias. E” conhecida 
esta nascente pelo nome de Fadagosa, Maria 
Viegas ou do Pereiro. O dr. Antonio de Maga- 
lhães mandou ali construir nm estabelecimento 
balnear muito regular, com hotel, junto ås rui- 
nas d'um outro muito autigo, que a tradição at 
tribuc ao tempo dos romanos. O actual balneario 
é frequentado por portuguczes e hespanhocs ; 
tem bastantes tinas de marmore, collocadas em 
quartos apropriados, tinas portateis de zinco e 
apparelhos para banhos de chuva, sendo a agua 
artificialmente aquecida numa grande ealdeira 
para tal fim disposta. As aguas são claras, trans- 
parentes, de cheiro e sabor sulfhydrico, empre- 
gam-se em banhos ou em bebida no tratameuto 
do rheumatismo, doenças cutaneas, gotta, anki- 
loses, ulceras e escrofulismo. Bibliographia espe- 
cial : Noticias de algumas aguas mineraes na pro- 
| vincia do Alemtejo, por Francisco d'Assumpção, 
ua Gazeta Medica do Porto, tomo an, 1845, pag. 
239. 

Fadrégas e Trapa. Dois logares reunidos na 
freg. de S. João Baptista e cone. de Sinfães, 
distr. de Vizeu. 

Fafe. Villa da prov. do Minho, séde de conc. 
e de com., distr. e arceb. de Braga, relação do 
Porto ; tem uma só freg., Sauta Eulalia. Está si- 
tuada numa eminencia, a 15 k. de Guimarães, e 
a 35 de Braga, sendo atravessada longitudinal- 
mente pela estrada real e banhada pelo Vizella, 
afituente do rio Ave. Fafe cra uma importante 
freguezia, c foi antigamente cone. de Monte 
Longo, a que D. Manuel deu foral em Lisboa, a 
È de novembro de 1513. Primitivamente fôram 
senhores d'este cone. os Cunhas e Coutinhos, de- 
pois pertenceu aos condes de Basto, transferin- 
do-se por fim para os condes de Vimioso. Em 
1840 Fafe foi clevada a villa, ficando o conc. 
com esta designação. À comarca foi creada por 
decreto de 3 de agosto de 1853, sendo augmen- 
tado o uumero de freguezias Dizem que o nome 
de Fafe provém d'uma illustre familia de appel- 
lido Fafes, que teve aqui o seu solar, segundo 
alguns afirmam. Foi senhor da povoação D. Go- 
dinho Fafes, filho primogenito de D. Fafes Luz, 
rico-homem e alferes-mór do conde D. Henrique, 
pac de D. Affonso I, de Portugal. Não se sabe 
quando foi fundada a povoação, nas presume-se 
que seja bem antiga, e fôssc habitada pelos cel- 
tas, e principalmente pelos romanos, porque nas 
escavações que se fizeram eim junho de 1870 para 
a construcção da capella de Santo Ovidio, proxi. 
mo da villa, appareceram varios objectos e moe- 
das romanas, é uma estatua callaica, que se con- 
serva na Sociedade Martins Sarmento, de Gui- 
marães. Houve em Fafe um antiquissimo conven- 
to, de que se ignora a data da fuudação e o no- 
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me do fundador, mas que deixou de existir, sendo 

reunido ao de frades jeronymos, de Santa Mari- 
| uha da Costa, de Guimarães, que tinha, o privi- 
legio de apresentar o vigario com o rendimento 
de 1008000 réis. A 12 k. de Fafe, proximo do lo- 
gar de Luilhos, descobriu-se por acaso, nos prin- 
cipios do anno de 1870, uma nascente d'agua que 
rebenta d'uma rocha, e que sé diz ser boa para 
a cura de molestias cutaucas e outras. O povo 
tem a superstição de que está ali enterrado o 
corpo de S. Silvestre, e por isso chama a esta 
fonte Banhos de S. Silvestre. A irmandade da 
Misericordia foi instituida em 23 de março de 
1862, mas a primeira pedra do hospital de $. 
José, que ella administra, foi lançada a 6 de ja- 
neiro de 1859, sendo aberto aos pobres cin 19 de 
março de 1563; fôram seus fundadores José Flo- 
rencio Soares e outros negociantes de Fafe, es- 
tabelecidos no Brazil, concorrendo tambem o 
povo para esta obra. O edificio é vasto, elegante, 
e esti em muito boas condições, tendo capaci- 
dade para mais de 200 doentes. O rico negociante 
do Brazil, Antonio Joaquim Vicira Montenegro, 
natural de Travassós, d'este concelho, que falle- 
ceu em Lisboa em janeiro de 1574, deixou no 
seu testamento o legado de 2:0003000 réis ao 
hospital; 4 camara muuicipal 7:0008000 réis 
para mandar construir uma escola do sexo masc. 
em Travassós; e 14:0005000 réis para a mesma 
camara mandar construir uma casa para asylo de 
meninas pobres, das (differentes treguezias d'este 
concelho. Em lafe auda-se edificando um grande 
templo de tres naves, estylo ogival. No monte de 
S. Jorge Magno ha grandes pedreiras de granito 
metamorphico e porphiroide, muito bom para 
construcções. Fafe possue tambem um asylo de 
infancia desvalida, um asylo de mendicidade, que 
não está ainda concluido, escolas para ambos os 
sexes ; dois estabelecimentos fabris, vulgarmente 
conhecidos pela Fabrica do Bogio e Fabrica do 
Ferro; a do Bogio, é a mais antiga do cone. ; fica 
aproximadamente a 7 k. da villa, emprega para 
cima de 200 operarios, sendo a sua especialidade 
os tecidos de algodão, vulgarmente chamados fla- 
nellas de algodão. Perteuce a uma companhia. A 
Fabrica do Ferro é de mais amplas dimensões, 
pertencendo tambem a uma companhia ; além de 
fiação, preduz pannos brancos, sarjas, estampa- 
ria, cte., empregando mais de 100 operarios. Na 
villa faz-se uma romaria a Santo Ovidio, no 3.º 
domingo de agosto, feira a 16e 17 de maio, e 
outra cm todas as quartas teiras; tem est. post. 
e telegr. com serviço de emissão e pagamento de 
valles do correio e telegraphicos, cobrança de re- 
cibos, letras e obrigações e serviço de encommen- 
perdas, permutando malas com a R. À. D. e R. A. 
M.— Guimarães; advogados, medicos, pharmacias, 
notarios, agencias bancarias dos bancos Aliança, 
Guimarães, Portugal, e das companhias de se- 
guros: Garantia, Internacional, Lealdade e Pro- 
bidade; das companhias de vapores: Companhia 
Keal do Pacifico, e Mala leal Ingleza; corpora- 
ção de bombeiros voluutarios, theatro, jardim 
publico, construido n'um local elevado, de risco 
moderno, que é um dos sitios mais pittorescos da 
villa, d'onde se descobrem lindos pontos de vista 
até às cumiadas da Lameira e da Penha, e as 
lombas do Morouço. Fafe pertence à 6.º div. mil., 
11.2 brigada, grande circumscripção mil. N, e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 20, com a séde em 
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Amarante. O cone. é muito fertil em trigo e vi- 
nho ; tem algum azeite, mel e cêra ; eria muitos 
gados, e nos montes appareve bastante caça. 
Comprehende 35 freguezias, com 6:300 fog. e 
27:297 hab., sendo 12:379 do sexo mase. e 14:918 
do fem, n'uma superfieic de 24:911 hect. As fre- 
gnezias são: Santa Maria, de Aboim, 640 hab: 
299 do sexo mase. e 341 do fem.; Sauta Chris- 
tina, de Agrella, 319 hab.: 151 do sexo mase. e 
168 do fem.; Sauta Maria, de Antimes, 628 hab.: 
291 do sexo masc. ¢ 337 do fem.; Santa Marinha, 
de Ardegão, 270 hab.: 120 do sexo mase. e 150 do 
fem; 5. Martinho, de Armil, 559 hab: 261 do 
sexo mase. e 328 do fem.; Santa Eulalia, de Ar- 
nozella, 278 hab.: 129 do sexo masc. e 149 do 
fem. (esta freg. está actualmente reunida á de 
Ardegão); Santa Clwistina, de Arões, 400 hab.: 
209 do sexo mase. e 191 do fem.; S. Romão de 
Arões, 598 hab.: 437 do sexo mase. e 461 do fem; 
S. Mamede, de Cepães, 190 hab.: 370 do sexo 
mase. e 420 do fem.; S. Thomé, de Estorãos, 840 
hab.: 310 do sexo mase. e 500 do fem.; Santa 
Eulalia, de Fafe, 3:655 hab.: 1:641 do sexo mase. 
e 2:014 do fem; S. Martinho, de Fareja, 420 hab : 
191 do sexo mase. e 229 do fein.; S. Vicente, de 
Felgueiras, e 5. Bento, de Pedraido, ambas reu- 
nidas, 354 hab.: 153 do sexo masc. e 201 do fem; 
Santa Comba, de Fornellos, 512 hab.: 216 do 
sexo masc. e 296 do fem.; S. Pedro, de Freitas, 


685 hab.: 292 do sexo masc. e 393 do fem; S. | 


Lourenço, de Golães, 973 hab : 453 do sexo masc. 
e 520 do fem; Santa Eulalia, de Gontim, 210 
hab.: 90 do sexo mase. e 120 do fem.; S. Marti- 
nho, de Medello, 388 hab.: lo6 do sexo masce. e 
202 do fem.; S. Miguel, de Monte, +36 hab.: 379 
do sexo masc. e 457 do fem; S. Martinho, de 
Moreira de Rei, 1:556 hab.: 696 do sexo masc e 
*60 do tem.; S. Vicente, de Passos, 607 bab.: 
276 do sexo masc. e 331 do fem.; S. Pedro, de 
Queimadela, 1:128 hab.: 525 do sexo masce. e 
603 do fem.. S. Martinho, de Quinchães, 1:288 
hab.: 596 do sexo masce. e 692 do fem; S. Este- 
vão, de Regadas, 761 hab.: 357 do sexo masc. e 
404 do fem,; Santa Eulalia, de Revelhe, 672 hab.: 
320 do sexo masc. e 352 do fem.; Santa Maria, 
de Ribeiros, 595 hab: 259 do sexo mase. e 335 
do fem.; S. Bartholomeu, de S. Gens, 1:444 hab.: 
648 do sexo mase. c T96 do fem.; S. Martinho, 
de Seidões, 466 hab.: 221 do sexo masc. e 245 do 
fem.; S. Julião, de Serafão, 1:112 hab.: 504 do 
sexo mase. e 608 do fem.; 5. Clemente, de Silva- 
res, 381 hab.: 177 do sexo mase. e 204 do fem.; 
S. Martinho, de Silvares, 701 hab.: 299 do sexo 
masc. e 402 do fem.; S. Thomé, de Travassós, 
1:269 hab.: 56t do sexo mase. e 705 do fem.; 
Santa Maria, de Varzea Cova, {86 hab.: 360 do 
sexo mase. c 426 do fem.; S. Bartholomeu, de 
Villa Cova, 485 hab.: 211 do sexo mase. e 274 
do fem.; 5. Estevão, de Vinhós, 361 hab.: 158 
do sexo masculino e 203 do feminino. O prin- 
cipal commercio do concelho é gado. || Jornaes : 
Teem sido publicados aqui os seguintes: Annun- 
ciador de Fafe (0), 8 de junho de 1586; Calvario 
da Granja (0),21 de julho de 1836 a 10 de de- 
zembro de 1888, continuado pela Gazeta de Fa- 
fe; Correio de Fafe, 12 de julho de 1885; Desfor- 
ço (0), 21 de setembro de 1892. Em publicação; 
Leco de Fafe, 1900; Folha de Fafe (4),2 de ou- 
tubro de 185); Gazeta de Fafe, 5 de janeiro de 
1589 a 31 de janciro de 1891, em continuação do 
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Calvario da Granja; Jornal de Fafe, (1.º) 1 de ja- 
neiro maio de 1835; Jornal de Fafe (0), (2.º) 3 de 
de jarreiro de 1892, em publicação; Noticiarista, 
2 de feverciro de 1890; Povo de Fafe (O), 1906, 
em publicação; Progresso de Fafe, 9 de outubro 
de 138%: Rubro (O), 13 de agosto de 1883; Ver- 
dade (A), 21 de novembro de 1903, em publica- 
ção. Além d'estes jornaes, publicaram-se aqui os 
numeros unicos: Fraternidade Academica, 1839; 
Marmelleiro (0), 1897. 

Fafe de Cima. Pov. na freg. de S. Romão, de 
Mesão Frio, cone. de Guimarães, distr. de Braga. 

Fafiães. Povoações nas freguezias: O Salva- 
dor, de Gallegos, cone. de Penafiel, distr. do 
Porto. | S. Miguel, de Barreiros, cone. da Maia, 
do mesmo distr. || Santa Maria, de Villa Boa do 
Bispo, cone. de Marco de Canavezes, do mesmo 
distrieto. 

Fafião. Povoaçõeus nas freguezias: S. Louren- 
ço, de Cabril, cone. de Montalegre, distr. de Villa 
Real. || 5. Isidoro, de Romariz, conc. da Feira, 
distr. de Aveiro. 

Fafias. Pov. na freg. de S, Paio e cone. de 
Villa Verde, distr. de Braga. 

Fafôa. Pov. e freg. de Santalia e cone. de 
Fafe, distr. de Braga. 

Fafrarium. Povoação da propriedade rustica 
do mesmo nome, na freguezia de Santo André 
de Brancavará, do concelho de Diu, na Índia. 

Fagilde. Povoações nas freguezias: S. Mı- 
guel, de Baltar, cone. de Paredes, distr. do Por- 
to. | S. Mamede, de Caniçada, cone. de Vieira, 
distr. de Braga. | S. Miguel, de Fornos de Ma- 
ceira Dão, cone. de Mangualde, distr. de Vizeu. 

Fagulha on Faulha. Pov. na freg. de N. S- 
da Consolação, de Cezimbra Castello, cone. de 
Cezimbra, distr. de Lisboa. 

Fagulhos. Pov. na freg. de S. Silvestre, de 
Bezelga, cone. de Thomar, distr. de Santarem. 

Fagundes. Familia procedente de Gil Fer- 
nandes, natural de Merufe, descendente dos 
conquistadores da villa de Chaves, em comme- 
moração d'esse feito, teve por armas cinco cha- 
ves de azul postas em santor, c por timbre duas 
chaves em aspa atadas com um torçal de prata. 

Fagundes (D. Adriana). Senhora muito ver- 
sada em diversas linguas estrangeiras, que viveu 
no seculo xvin, fallecendo em 1731. Era tam- 
bem dotada de tão prodigiosa memoria que de- 
corou os livros da Genesis e Exodo, da Biblia, 
e todo o Novo Testamento, que firlmente repe- 
tia. Deixou em manuscripto: Poesias varias a 
diversos assumptos. 

Fagundes (Padre Estevão). Jesuita e afamado 
theologo. N em Viauna do Castello em 1577, 
fal. na casa professa de S. Koque, de Lisboa, a 
13 de janeiro dz 1645, Era hiho de Belchior Le- 
do de Barros e de sua segunda mulher Cathari- 
na Pagundes. Professou no collegio de Evora a 
13 de janeiro de 1594 Durante IO annos leu 
theologia moral no collegio de Braga, e 2 no de 
Portalegre. Nas horas vagas dedicava-se ao es- 
tudo. Publicou diversas obras religiosas em la- 
tim, cujos titulos veem mencionados na Bibliothe- 
ca Lusitana, de Barbosa Maehado, vol. 1, pag. 
756. Entre estas obras se conta a intitulada: 
Querstiones de christanis ofjiciis et casibus consci- 
entire, cete, que a inquisição de Hespanha con- 
demnou por conter a opinrio de que na quares- 
ma se podiam comer lacticinios O autor saiu 













defeza da sua opinião com um volume em 
da, e em 1630 approvou o livro. 


zileiro. Era natural do Rio de Janeiro, sendo fi- 
lho de João Ferreira Lisboa. Tornou-se muito 
conheeido por ter sido advogado dos revolneio- 
narios de Minas Geraes em 1789, o que n'esse 
tempo era decerto um acto de coragem. À sua 
defeza ficou manuseripta, mas a sua sentença foi 
publicada na Revista trimensal do Instituto do 
Brazil. 

Fagundes (Padre Manuel). Jesuita; reitor 
dos collegios da sua ordem na ilha da Madeira, 
Porto, Lisboa, Evora e Coimbra, onde falleceu a 
8 de dezembro de 1639. Era natural de Vianna 
do Castello, e filho de João Pires Fagundes e 
de Maria Martins. Professou no collegio de 
Coimbra a 2 de novembro de 1583. Jisereveu : 
Sermão no Auto da Fé que se celebrou na praça 
de Coimbra, Domingo 4 de maio de 1625, Coim- 
bra, 1625; Sermão no Auto da Fé que se celebrou 
na cidade de Evora a 29 e 30 de Novembro de 
1626, Evora, 1626; Dois Epigrammas em louvor 
do padre Francisco de Mendóça. 

Fagundes Jacome (P. Antonio). Presbytero 
secular. N. em Vianua do Castello, e viveu no 
seculo xvii. Era filho de Belchior Martins Fa- 
gundes e de Catharina Fagundes. Esereveu: Fa- 
malhete de Myrrha e memorial da paixão de 
Christo nosso redemptor: Primeira parte, Lisboa, 
1630; consta de 3 dialogos, sendo interlocutores 
Tereiano, ermitão, e Limaco, sacerdote. Não ha 
memoria que se publieasse a continuação. 

Fagundo. Pov. na freg. de N. S. do Rosa- 
rio, de Marinha Graude, couc. e distr. de Lei- 
ria. 

Faia. Pov. e freg. de N. S." da Conceição, da 

rov. da Beira Baixa, cone , com., distr. e bisp. da 
Guarda; 629 hab. e 150 fog. Tem correio com 
serviço de posta rural. A pov. dista 5 k. da sé- 
de do cone., e está situada na margem direita 
do rio Mondego. O ordinario apresentava o 
prior por concurso, que tiuba 3208000 reis de 
rendimento. Pertence á 2.º div. mil. e ao distr. 
de rcerut. e res. n.º 12, com a séde em Trancoso. 
|| Pov. e freg. de S. Martinho, da prov. da Beira 
Alta, cone. de Sernancelhe, com. de Moimenta da 
Beira, distr. da Vizeu e bisp. de Lamego; 371 
hab. e 85 fog. Tem ese. para o sexo fem. e cor- 
reio eom serviço de posta rural. A pov. dista 7 
k. da séde do cone. e está sitnada junto á mar- 
gem da rio Tavora. A terra é fertil. Pertence à 
2.2 div. mil, e ao distr. de recrut. eres. n.º 9, 
com a séde em Lamego. || Pov. e freg. de S. 
Thiago, da prov. do Minho, couc. e com. de Ca- 
beceiras de Basto, distr. e arceb. de Braga; 631 
hab. e 159 tog. Tem correio. A pov. dista 5 k. da 
séde do coue. e passa-lhe proximo o rio Tamega. 
O grão-prior do Crato apresentava o abbade, 
que tinha 4508000 réis de rendimento. A terra é 
fertil e pertence à 6.º divisão mil. e ao distr. de 
recrut. e res. n.º 19, com a séde em Chaves. || 
Povoações nas freguezias: ilha da Madeira: N. 
S. da Piedade, de Canhas, cone. de Pouta do 
Sol, distr. do Funchal. | Idem: N. S.º da Luz, de 
Gaula, conc. de Santa Cruz, do mesmo distr. || 5. 
André, de Rendufe, conc. de Amares, distr. de 
Braga. || S. Martinho, de Valle de Bouro, cone. 
de Celorico de Basto, do mesmo distr. | N. 8.º 
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io, e afinal a inquisição deu-se por convenci-. 


* Fagundes (José d'Oliveira). Advogado bra- | 
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da Purificação, de Azêvo, cone. de Pinhel dis 1., 
da Guarda. 

Faial. V. Fayal. 

Faiança. Louça de barro vidrado de pasta 
opaca, colorida ou esbranquiçada, delicada, de 
textura branda, fractura terrosa, coberta por 
um esmalte opaco, plombifero e estanifero. A 
faiança artistica apparece entre uós no seculo 
xviu, sendo a primeira fabrica a mencionar se a 
de Massarellos, no Porto, que remonta a 1138; 
depois a fabriea do Rato, em Lisboa. cuja ori- 
gem remonta a 1767; e por ultimo a fabrica do 
dr. Vandelli, em Coimbra, que é de 1784. No 
seculo x1x a louça das Caldas da Rainha attinge a 
sua maior delicadeza artistica com as faianças 
de Bordallo Pinheiro. (V. Ceramica, Olaria e Por- 
celana). Bibliograipha: Arte de louça vidrada, 
tradueção de Antonio Velloso Xavier, Lisboa 
1805. 

Faião. Pov. na freg. de S. João Degolado, de 
Ferrugem, conc. de Cintra, distr. de Lisboa. 

Faias. Povoações nas freguezias: Ilha da Ma- 
deira; freg. e eonc. de Sant'Anna, distr. do Fim- 
chal. || Ilha do Pico. N. S.º da Piedade, de Pon- 
ta da Piedade, conc. de Lagens do Pico, distr. 
da Horta. || Ilha da Madeira; quinta na freg. de 
S. Pedro, cone. e distr. do Funchal. || Quinta na 
calçada de Carrieche, freg. de S. João Baptista 
do Lumiar. 3.º bairro de Lisboa. 

Faiazinha do Mosteiro. Enseada na ilha do 
Fogo, do archipelago e prov. da ilha de Cabo 
Verde, Africa Oecidental. 

Faifa. Pov. na freg. de S. Pedro, de Esther, 
cone. de Castro Daire, distr. de Vizen. 

Fail. Pov. e freg. de 5. Miguel, da prov. da 
Beira Alta, cone., eom., distr. e bisp. de Vizeu; 
511 hab. e 112 fog. 'Tem ese. do sexo fem. e 
caixa post. À pov. dista 8 k. da séde do cone. e 
está situada na estrada real de Vizeu para S. 
João d'Areias. O vigario de S. Cypriano apre- 
sentava o cura, que tinha 85000 reis de congrua 
e o pé d'altar. Pertence å 2.º div. mil., e ao 
distr. de reerut. e res. n.º 14, com a séde em 
Santa Comba-Dão. 

Failacor. Reino do primeiro districto da prov. 
dos Bellos, da ilha de Timor, Oceania, no centro 
da prov. || Pov. do mesmo nome, na reterida ilha 
e provincia. 

Failde, Pov. na freg. de Santo Ildefonso, da 
prov. de Traz-os-iontes, conce., eom., distr. e bisp. 
de Bragança; 513 hab. e 85 fog, Tein ese. do 
sexo fem. e est. post. permutando malas com 
Bragança. A pov. dista 9 k. da séde do cone. 
A mitra apreseutava o eura, que tinha 125500 
réis de congrua e o pé d'altar. Pertence a 6.º 
div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 10, com 
a séde em Mirandella. 

Faiões. V. Santo Estevão de Faides. 

Faiana. Pov. do cone., distr. e com. de Mos- 
samedes, da prov. ce bisp. de Angola. a E de Mos- 
samedes. 

Faisca. Pov. na freg. de S. Thomé, de Caldel- 
las, cone. de Guimarães distr.. de Braga. 

Faiscas. Pov. na freg. de N. S." do Pranto, 
de Arazede, conc. de Montemór-o-Velho, distr. 
de Coimbra. i 

Fajã. Ilha das Flôres; pov. no cone. de San- 
ta Cruz, distr. da Horta, archipelago dos Açóres, 
septentrional da ilha na costa å beira-mar; produz 
cereaes e legnmes, e tem abundancia de peixe. || 
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Ilha de S. Jorge; pov. na freg. de S. Amaro, cone. 
de Vélas, distr. de Angra do Heroismo; fica 
perto da costa, a 5 k. de distancia, a § E da vil- 
la de Vélas, confinante com a pov. de Santo 
Amaro. Tem gados e grandes pomares de laran- 
ja. | Hha Graciosa; pov. na freg. de N. S.a da 
Luz, cone. de Santa Cruz, distr. de Angra do 
Ileroismo; produz cerears e vinho. ; Ilha da Ma- 
deira, distr. do Funchal, povoações nas fregue- 
zias: Santo Antonio, cone. do Funchal; S. Sebas- 
ttão e conc. da Camara dos Lobos. 

Fajã d'Agua. Pequeno porto da ilha Brava, 
archipelago e prov. de Cabo Verde, Africa Oc- 
cidental, na costa S O da ilha, 20 N do porto da 
Furna 16 a 20 m. de profundidade, podendo fuu- 
dear embarcações de grande lotação. || Pertil 
valle da referida ilha; tem vinhedos. | Forte ri- 
beira que atravessa o valle do mesmo nome, c 
vae desaguar no porto de Pajã d'Agua. 

Fajã d'Além. Ilha de S. Jorge, pov. na freg. 
de N. N. das Neves, de Norte Grande, cone. de 
Vélas, distr. de Angra do Heroismo. 

Fajã Alta. Ilha da Madeira; pov. na freg. de 
S. Jorge, cone. de Sant'Anna, distr. do Fuuchal. 

Fajã do Amo. Ilha da Madeira; pov. na freg. 
e conc. de 5. Vicente, distr. do Punchal. 

Fajã da Areia. Ilha da Madeira; pov. na 
freg. e cone. de 5. Vicente, distr. do Funchal. 

Fajã de Baixo. Hha de S. Miguel; pov. e 
freg. de N. S. dos Anjos, conc., com. e distr. de 
Ponta Delgada, bisp. de Angra do Ileroismo; 
901 hab. e 232 fog Tem est. post. e ese. do sexo 
mase. À pov. está situada no interior da ilha, 
em terreno plano e fertil a 500 m. N E da cida- 
de de Ponta Delgada. Tem cidreiras e laranjei- 
ras. Pertence ao commando militar dos Agôres, 
e ao distr. de reerut. e res. nº 26, com a séde 
em Ponta Delgada. 

Fajã do Barro. Ilha Terceira; pov. na freg. 
de S. Bartholomeu, de Regatos, cone. e distr. de 
Angra do Ieroismo. 

Fajã dos Bichos. Ilha da Madeira; pov. 
freg. de S. Bento, de Ribeira Brava, conc. 
Ponta do Sol, distr. do Funchal. 

Fajã dos Bodes. Ilha de J. Jorge; pov. 
freg. de S. Thiago, de Ribeira Seeea. cone. 
Calheta, distr. de Angra do Heroismo. 

Fajã de Bois. Planalto do cone. de Pal, 
ilha de Santo Antão, do archipelago e prov. de 
Cabo Verde, Africa Occidental; 600 m. acima do 
nivel do mar, ficando protegido dos ventos pelo 
monte Ribeirão da Corda. 

Fajã do Calhão. Ilha de S. Jorge; pov. no 
conc. da villa de Vélas, distr. e bisp. de Angra 
do Heroismo. Tem cereaes e creação de gado. 

Fajã dos Cardos. Ilha da Madeira; pov. na 
freg. de N. S. do Livramento, do Curral das 
Freiras, cone. de Camara de Lobos, distr. do 
Funchal. 

Fajã do Cedro Gordo. Ilha da Madeira; pov. 
na freg. de 5. Roque do Fayal, conc. de Sant'Anna, 
distr do Funchal. 

Fajã de Cima Ilha de S. Miguel; pov. e freg. 
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de N. S> da Oliveira, cone, com. c distr. de 


Ponta Delgada, bisp. de Angra ao lleroismo; 
2:424 hab. e 570 fog. Tem ese. do sexo mase. e 
caisa post. Fica situada no interior da ilha, em 
terreno plano, e a pouca distancia da séde do 
distr. O terreno e fertil e tem bons pomares. 
Pertence ao commando mil dos Açóres, e ao 
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distr. de reerut. e res. n.º 26, com a séde em Pon- 
ta Delgada. 

Fajã dos Cubres. llha de S. Jorge; pov. na 
freg. de S. Thiago, de Ribeira Secea, cone. da 
Calheta, distr. de Angra do Heroismo. 

Fajã e Eiras. Ilha da Madeira; pov. na freg. 
de N. 8.º da Piedade, de Canhas, cone. de Ponta 
do Sol, distr. do Puuehal. 

Fajã Eseura. Ilha da Madeira; pov. na freg. 
de N. 5.º do Livramento, do Cnrral das Freiras, 
coue. de Camara de Lobos, distr. do Fuu- 
chal. 

Fajã Grande. Ilha das Flôres ; pov. e freg. 
de S. José, cone. das Lageus, com. da mesma 
ilha, distr. de Horta, bisp. de Augra do Herois- 
mo; 1:065 hab. e 290 fog. Tem escolas para am- 
bos os sexos e caixa post , permutando malas com 
as Lagens Ista freg. foi annexada ao cone. de 
Santa Cruz das Flôres, por decreto de 18 de no- 
vembro de 1895 que suppriniu o de Lagens 
das Flóres, mas voltou a este por ter sido res- 
taurado por decreto de 13 de janeiro de 1898. A 
pov. pertenece ao commando mil. dos Açóres, c ao 
distr. de recrut, e res. n. 25, com a séde em Au- 
gra do Heroismo. || Ilha da Madeira; pov. na 
freg. de Santa Quiteria, de Boa Ventura, conc. 
de 5. Vicente, distr. do Funchal. || Idem ; pov. na 
freg. de N. 5. da Natividade, de Fayal, conc. 
de Sant'Anna, distr. do Funchal. | Hha de S. 
Jorge; pov. na freg. de Santa Catharina e cone. 
da Calheta, distr. de Angra do Heroismo. 

Fajã do Mar. Ilha da Madeira ; pov. na freg. 
de 5. Braz, do Arco da Calheta, cone. da Ca- 
lheta, distr. do Funchal. 

Fajã do Mero. Ilha de S. Jorge; pov. na 
freg. de S. Lazaro, de Norte Pequeno, cone. da 
valheta, distr. de Angra do Heroismo. 

Fajã da Murta. tlha da Madeira; pov. na 
freg. de N. S da Natividade, de Fayal, cone. 
de Sant'Anna, distr. do Funchal. 

Fajã da Neca. Ilha de 5. Jorge; pov. na 
freg. de 5. Lazaro, de Norte Pequeno, cone. da 
Calheta, distr de Angra do leroismo. 

Fajã da Ortiga. Ilha da Madeira; pov. 
freg. de S. Bento, de Ribeira Brava, coue. 
Ponta do Sol, distr. do Funchal. 

Fajã da Ovelha. Ilha da Madeira: pov. e 
freg. de S. João Baptista, cone. da Calheta, com. 
de Ponta do Sol, distr. e bisp. do Funchal; 2:577 
hab. e 593 fog. Tem ese. do sexo masc., e est. 
post. permutando malas com a Calheta. Pertence 
ao cominando mil. da Madeira, e ao distr. de 
vecrut. e res. n.º 27, com a séde no Funchal. Na 
pov. ha um cabo aerco para a condneção de ma: 
deiras para a praia da freg. do Paul do Mar, na 
altura de 500 m. Um canal de irrigação distribue 
pela freguezia, agora fertil, as aguas da ribeira 
da Janella. 

Fajã dos Padres. Ilha da Madeira; pov na 
freg. de S. Braz, de Campanario, cone. de Ca- 
mara de Lobos, distr. do Funchal. 

Fajã e Palmeira. Ilha da Madeira; pov. na 
freg. de N. 8.º de Guadalupe, de Porto da Cruz, 
cone de Machico, distr, do Funchal. 

Fajã da Parreira. Ilha da Madeira; pov. na 
freg. de Santo Antão, de Seixal, cone. de Porto 
Moniz, distr. do Funchal. 

Fajã do Penedo. Ilha da Madeira; pov na 
freg. de Santa Qniteria, de Boa Ventura, cone. 
de 5. Vicente, distr. do Funchal. 
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i i do Pouso. Ilha da Madeira ; pov. na 
g. e cone. de S. Vicente, distr. do Funchal. 


já Redonda. Ilha de S. Jorge; pov. na 


freg. de S. Thiago, de Ribeira Secea, cone. da 
Calheta, distr. de Angra do Heroismo. || Iha da 
Madeira; Pov. na freg. de N. S. d'Ajuda, de 
Serra d'Agua, conc. de Ponta do Sol, distr. do 
Funchal. 

Fajã da Ribeira. Ilha da Madeira ; pov. na 
freg. de 5. Bento, de Ribeira Brava, cone. de 


Pouta do Sol, distr. do Funchal. 

Fajã do Rollo. Ilha da Madeira; pov. na 
freg. de N. S.a da Luz e cone. de Ponta do Sol, 
distr. do Funchal. 

Fajã de Rollos. Ilha da Madeira; pov. na 
freg. de Santo Antonio da Serra (1.º parte), conc. 
de Machico, distr. do Funchal. 
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mesma ilha, distr. da Horta, bisp. de Angra do 
Heroismo; 610 hab. e 191 fog. Tem escolas para 
ambos os sexos, e est. post. permutando malas 
comas Lagens. Produz cereaes, legumes; tem boas 
madeiras, abundancia de peixe e creação de ga- 
do. Pertence ao commando mil. dos Açõres, e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 25, com a séde em 
Angra do Ieroismo. Fajãsinha foi annexada ao 
cone. de Santa Cruz das Flôres, por decreto de 
13 de novembro de 1395, que suprimiu das La- 
geus das Flóres, mas voltou a este, por ter sido 
restaurado por decreto de 13 de janeiro de 
1898. 

Fajó. Pov. na freg. de S. Vicente, de Penso, 
cone. e distr. de Braga. 

Fajões. Pov. e freg. de S. Martinho, da prov. 
| do Douro, cone. e com. de Oliveira de Azemeis, 


Fajã de São João. Ilha de S. Jorge; pov.na distr. de Aveiro, bisp. do Porto; 1:062 hab. e 
freg. de N. S.2 do Rosario, de Topo, conc. da Ca- | 215 fog. Tem est. post. permutando malas com 


lheta, distr. de Angra do Heroismo. 

Fajã dos Tijollos. Ilha de S. Jorge; pov. na 
freg. de S. Thiago, de Ribeira Seeca, cone. da 
Calheta, distr. de Angra do Heroismo. 

Fajã das Vaccas. Ilha da Madeira ; pov. na 
freg. de Santo Antonio da Serra, (1.º parte), cone. 
de Machico, distr. do Funchal. 

Faja Velha. Ilha da Madeira; pov. na freg. 
de S. Braz, de Campanario, conc. de Camara de 
Lobos, distr, do Funchal. 

Fajã dos Vimes e Bica. Ilha de S. Jorge; 
pov. na freg. de 5. Thiago, de Ribeira Secca, 
conc. da Calheta, distr. de Angra do Heroismo. 

Fajã dos Vinhaticos. Ilha da Madeira ; pov. 
na freg. de N. 8.º d'Ajuda, de Serra d'Agua, conc. 
de Ponta do Sol, distr. do Funchal. || Idem ; pov. 
na freg. e cone. de S. Vicente, do mesmo dis- 
tricto. 

Fajão. Pov. e freg. de N. S.a d'Assumpção, da 
prov. do Douro, cone. e com. da Pampilhosa, 
distr. e bisp. de Coimbra; 1:273 hab. e 264 fog. 
Tem ese. de sexo masc. e est. post., permutando 
malas com Arganil. A pov. dista 13 k. da séde 
do cone. e está situada na serra do mesmo no- 
me. O collegio dos conegos regrantes de Santa 
Cruz de Coimbra, apresentava o cura, que tinha 
308000 réis e o pé d'altar. Foi cone., ha muito 
supprimido. Pertence à 5.º div. mil. e ao distr. 
de reerut. e res. n.º 23, com a séde em Coimbra. 
[Serra no distr. de Coimbra; ramificação da 
serra da Estrella, com um pico de 1:408 m. de 
altura. 

Fajarda. Pov. na freg. de S. João Baptista e 
cone. de Coruche, distr. de Santarem. 

Fajardo. Familia que tinha o seu solar na 
Galliza, em Santa Martha da Ortigueira. Pas- 
sando a Portugal, no tempo de D. Affonso V, 
teve permanencia na villa de Penella. Pedro 
Gallego Fajardo, sobrinho de D. Gonçalo Peres, 
mestre de Calatrava, foi o primeiro que teve es- 
ta alcunha, que se tornou em appellido, e passon 
aos seus descendentes. Tem por armas: em cam- 
po de ouro tres pés de ortigas de verde sobre 
tres montes da sua côr que siem de um mar que 
é contra chefe; timbre, meio urso de ouro com 
um ramo de ortigas na mão direita. 

Fajãs do Norte. Ilha de S. Jorge; pov. na 
freg. de N. 5. do Rosario, de Topo, conc. da 
Calheta distr. de Angra do Heroismo. 

Fajãsinha. Ilha das Flôres pov. e freg. de 
N. 8.º dos Remedios, cone. das Lagens, com. da 





Oliveira de Azemeis. A pov. dista 3 k. da séde 
do conc. e está situada entre serras. Tem erea- 
ção de gado bovino. A abbadessa do convento de 
S. Bento da Ave Maria, do Porto, apresentava o 
reitor, que tinha de rendimento 223000 réis e o 
pé d'altar. A cgreja foi fundada on reediticada 
em 1550. Esta pov. é muito antiga. Pertence à 
5.º div. mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 24, 
com a séde em Aveiro. 

Fajozes. Pov. e freg. de 5. Pedro, da prov. do 
Douro, cone. e com. de Villa do Conde, distr. e 
hisp. do Porto; 612 hab. e 110 fogos. Tem esc. 
do sexo mase. e correio com serviço de posta 
rural. A pov. dista 5 k. da séde do conc. O real 

adroado apresentava o abbade, que tinha 
3508000 réis de rendimento. Pertence á 3.º div. 
mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 18, com a 
séde no Porto. 

Falagueira. Povoação na Íreguezia de N. S.* 
do Amparo, de Bemfica, 4.º bairro de Lisboa. Ha 
aqui um chafariz, cuja historia se encontra, a 
pag. 97 da Memoria dos Chafarizes, de Velloso 
de Andrade. Quando se construiu o aqueducto 
das Aguas Livres appareceu meste sitio uma 
pequena nascente, que por ficar inferior á linha 
do encanamento se despresou, fazendo-a correr 
por um desaguadouro para o rio proximo. Vendo, 
porém, a Junta das Aguas Livres, que podia ser 
aproveitada a agua em beneficio dos moradores 
do sitio, determinou em 15 de setembro de 1713 
que se fizesse nma bica com tanque, mettida na 
parede do proprio aqueducto. || N. 8.º da Purifi- 
cação, de Pontével conc. do Cartaxo, distr. de 
Santarem. || S. Mathias, de Caixeiro, cone. de 
Niza, distr. de Portalegre. 

Falagueiro. Pov. na freg. de N. Senhora da 
Purificação, de Asseiceira, conc. de Thomar, 
distr. de Santarem. 

Falances. Pav. na freg. de S. João Baptista, 
de Rio Caldo, conc. de Terras de Bonro, distr. 
de Braga, 3 

Falca. Ilha da Madeira; pov. na freg. de San- 
ta Quiteria, de Boa Ventura, conc. de S. Vicente, 
distr. do Funchal. || Pov. na freg. de N. S° da 
Esperança, de Pataias, conc. de Alcobaça, distr. 
de Leiria. 

Falcão. Familia antiquissima, que remonta ao 
anno de 1104, da era de Cesar, em que Falcão 
Paes fez doação ao prior de S. Miguel de Pen- 
dorada, chamado Miguel, e a seus monges, de 
Villa-septa, como consta do cartorio do mesmo 
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convento, allegado pelos antiquarios Fr. Bernar- 
do de Braga e Gaspar Alvares Lousada: de ma- 
neira que cste appellido não é alcunha e sim pa- 
tronimico, porque se acha PedroFalcão, morador 
em Chaves, no tempo de cl-rei D. Diniz, e no 
de cl-rei D. Pedro I vivia em Evora, Lourenço 


Annes Falcão, e o dito rei lhe coutou a sua. 
herdade de Alva-randeus, que cl-rei D. Fernan- | 


do lhc confirmou em 1405 da era de Cesar, muitos 
annos antes de vir a Portugal o dito João Falcão. 
São suas armas, cm campo azul tres bordões de 
Sant-Iago de prata, cem os nós vermelhos e fer- 
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Brazão d'armas da familia Falcão 


rados de ouro, postos cm pala; timbre um falcão 
de sua côr, com um dos bordões no bico e pé di- 
reito. Acham-se no livro da Nobreza, na Torre do 
Tombo, fl. 14. Segundo Villas Boas, o armidou- 
to na sua Nobiliarchia portugueza, pag. 273, da 
edição de 1676, ha outra familia d'este appellido, 
que é descendente de Mozé Falcão, que veiu a 
Portugal com a rainha D. Filippa, mulher d'el- 
rei D. João I. Parece que as suas armas são 
eguaes às precedentes e outros lhe dão o escu- 
do partido cm pala, tendo no primeiro em cam- 
po verde cinco conchas de prata, e no segundo 
tres bairas vermelhas atravessadas em campo de 
prata. 

Falcão, Peça de artilharia usada nos seculos 
xvr € xvir, cujo calibre variou muito segundo os 
paizes c os epocas. No meado do seculo xvi o 
peso medio do falcão cra de 700 Kilos e o pro- 
jectil uma bala de cêrca de 800 gramas. 

“Falcão. Genero de aves rapaces, voadores ve- 
lozes. O falcão é muitas vezes reproduzido nos 
escudos; quando não tem ornatos nem accesso- 
rios, diz-se que é natural. Diz-se que é coberto, 
quando é coberto com o chaparão; e costeado 
quando tem nos pés as argolas ou os laços; empo- 
leirado quando está pousado n'um ramo ou n'um 
poleiro; agrilhoado quando tem campainhas nos 
pés ou no pescoço. 

Falcão (Antonio de Mena). Bacharel em me- 
decina pela Universidade de Coimbra. N. em S. 
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Ignora-se a data do fallecimento. Era filho de 
Manuel Antonio Falcão, professor de medicina, 
e de Joanna Barata. Foi para o Porto na edade de 
8 annos,e ali estudou grammatica c philoso- 
phia; frequentou depois o curso de medicina 
na Universidade, formando-se aos 23 annos. 
Casou com uma senhora, chamada Maria Ange- 
lica, e tendo enviuvado recebeu ordens de pres- 
bytero, que lhe conferiu D. Fr. José Maria da 
Fonseca e Evora, bispo do Porto, em cuja cidade 
exercia clinica, com grande credito do seu no- 
me. Escreveu: Historia Physico-medica das Cal- 
das do Gerez. Parece que não chegou a impri- 
mir-se. 

Falcão (Ayres). Castellão de Diu, proposto 
capitão-mór de Sofala. Por carta escripta de 
Almança em 2 de março de 1586, autorisou Filip- 
pe I ao vice-rei da Índia para nomear capitão- 
mór de Sofala a Ayres Falcão, filho de Luiz Fal- 
cão, conforme a proposta que lhe havia sido re- 
mcttida em 22 de março de 1584. Tendo sido 
provido em castellão de Diu, mandou se ficar 
sem ctfeito a mercê da capitania de Sofala. 

Falcão (Braz). Ourives do ouro, encartado 
no logar de abridor de cunhos da Casa da Moeda 
de Lisboa, cm 10 de juuho de 1617, pela renun- 
cia que fez em seu favor Balthazar do Valle. Pa- 
rece que falleceu em 15 de setembro de 1646. 
As moedas com o nome de Filippe e um B, ao la- 
do do escudo das armas de Portugal, são do tem- 
po d'este ensaiador. Havia então a pratica de 
gravar na moeda a inicial do nome. 

Falcão (Christovão). Foeta que floresceu no 
reinado de I). João III. Foi commendador da or- 
dem de Christo e governador da ilha da Ma- 
deira. Nasceu em Portalegre, pclo anno de 1495. 
Fôram seus paes João Vaz de Almada Falcão, 
antigo capitão da Mina, e D. Brites Pereira ; 
aquelle filho seguudo de João de Sousa Falcão, 
trinchante d'el-rei D. Affonso Y e senhor dos di- 
reitos da Guarda e de D. Lucia de Almada, filha 
de João Vaz de Almada, rico-honem e védor da 
Casa Real; e D. Brites, filha de Ruy Fernandes, 
homem honrado da cidade de Portalegre, ainda 
aparentado com os duques de Bragança por 
contar entre os seus antepassados um avô de 
Nuno Alvares. Por sua parte João Vaz de Al- 
mada Falcão procedia de uma nobre familia in- 
gleza, que passou a Portugal na pessoa de João 
Falcão, da comitiva da rainha D. Pilippa de 
Lencastre. Pouco se sabe da vida do poeta, a 
não ser o que se encontra no livro do sr. Thco- 
philo Braga Bernardim Ribeiro e os bucolistas e 
n'um artigo publicado no jornal O Seculo em 11 
de dezembro de 1:05, pelo sr. Antonio Fardinha, 
sendo este ultimo trabalho fundado sobre um 
Nobiliario da bibliotheca de Evora (N.º exvir — 
19). O pocta deveu a celebridade a umas poesias 
que escreveu e dedicou a uma senhora, com a 
qual se suppoz durante muito tempo que viera a 
casar. Essas poesias fóram impressas com o ti- 
tulo de Trovas de Crisfal e publicadas em Lis- 
boa, nos annos de 1571, 1619 e 1639. Não foi 
Christovão Falcão filho unico; teve mais dois 
irmãos c uma irmã a saber: 1.º Damião de Sousa 
Falcão, morto no Oriente, casado com D. Jero- 
nyma Coutinha, viuva de Jeronymo de Figuei- 
redo c filha de Garcia Juzarte, de quem houve a 
D. Maria de Castro, que desposou o filho do 


Vicente da Beira a 22 de fevereiro de 1722. | pocta ; 2.º Barnabé de Sousa Falcão, commenda- 
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es d'Oliveira, que não tendo descendeneia, 
deixou os scus beus a scus sobrinhos, Cliristovão 
Falcão de Sousa e D. Maria de Castro; 3.º D. 
Brigida de Sousa, que casou com Antonio Vaz 
“Mergulhão, homem honrado, de Portalegre tam- 
bem, e de quem houve dois filhos. Inviuvando, 
passou a segundas nupcias com Heitor de Fi- 
gueiredo, alcaide-mór de Borba. Muito couside- 
rado por D. João III, Christovão Falcão obteve 
d'elle incquivocas provas de estima c apreço, a 
ponto de tomar parte n'uma espinhosa missão di- 
plomatica a Roma em 1542. No citado livro ins- 
creve o sr. Theophilo Braga uma preciossima 
carta, na qual Christovão Falcão, muma lingua- 
gem colorida e elegante, dá conta do occorrido 
ao rei. Voltando a Portugal, envolveu-se n'uma 
questão com o meirinho de Portalegre. Esteve 
preso por ferimentos, mas uma carta régia, da- 
tada de Almeirim aos 16 de junho de 1551, per- 
doou-lhe o delicto. Fallecida sua irmã em 10 de 
outubro de 1548, såe o poeta a favor de um seu 


Cano, ua ordem de Aviz, e marido de D. | 





sobrinho, filho d'cila, cuja fortuna o padrasto | 


queria capciosamente apanhar por meio de um 
casamento. Dirigiu então uma longa carta a D. 
João JII, pedindo-lhc a sua intervenção. Este 
ultimo documento é muito elucidativo para a 
vida do poeta. Como cm Evora existiram por 
este tempo duas familias, completamente dite- 
rentes, do appellido Falcão, ha algnus homony- 
mos do poeta que teem sido identificados com 
elle. Uma d'essas familias, a proveniente de Lou- 
renço Auncs Falcão, que tinha os seus paços na 
rua de Alconchel, contou no numero dos seus mem- 
bros a Cliristovão Falcão, enterrado pela Mise- 
ricordia cm 24 de maio de 1550, c que se julgou 
ser o poeta, e depois seu trisavo, Clristovão Fal- 
cão; André Falcão de Resende, poeta quinheu- 
tista bastante apreciavel, e Juzarta Lopes, mãe 
de outro Christovão Falcão, e que do obituario 
da referida Misericordia sc inferc ter sido se- 
pultada em 16 de fevcreiro de 1556. Ramificaram- 
se estes Falcões para Vianna do Alemtejo. A ou- 
tra familia, a do poeta, teve como represeutante 
distincto um Christovão Falcão, casado com 
D. Izabel de Albuquerque. Com respeito aos Fal- 
cões de Vianna, destacam-se n'elles Diogo Fal- 
cão, que apparece em 1475 vencendo a tença de 
750 réis como escudeiro fidalgo da Casa Real, e 
em 1477 a de 500 réis, e seu filho Christovão 
Falcão, que figura como capellão, ganhando 900 
réis, no Livro das Moradias de D. João III. Ten- 
do-se enamorado doidamente o poeta por D. Ma- 
ria Brandão e vendo correspondido o seu amor, 
uão tardou em combatêl o tenazmente o egoismo 
inquebrantavel do coutador do Porto, João Brau- 
dão, pae de Maria, que de maneira nenhuma 
queria a filha ligada ao primogenito do antigo 
capitão da Mina, que nada tinha de scu. Muito 
jovens ainda, e vendo coagida assim a sua alfei- 
ção que d'este modo redobrava, casaram-se a 
furto os dois amantes, o que no seculo xvi era 
vulgar e que, pouco mais ou menos, equivalia a 
um casamento clandestino. Descoberto este fa- 
cto, foi D. Maria Brandão maudada para Evora 
para casa de nns parentes afim de a affastarem 
de Christovão, que, apesar de todos os obstaeu- 
los, a continuon a vêr. Mas a austeridade e o or 
gulho de João Vaz de Almada Falcão, que se 
julgava mais nobre que os Brandões, intervciu 
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oppondo se com todo o rigor paterno à vontade 
de seu filho; submetteu-o durante cinco aunos a 
carcere privado em sua propria casa, em Porta- 
legre. N'este prazo de tempo, os irmãos de Ma- 
ria, que se recusira a um casamento de conve- 
niencia, tentaram, quebrar-lhe a vontade met- 
tendo-a abruptamente m'um convento remoto : 
— o de Lorvão. Conveucida de que Christovão a 
amava sómente pela sua riqueza, e para se livrar 
do martyrio da clausura, Maria vão tardou a 
romper com elle e a unir-sc a um tal Luiz da 
Silva, de Elvas, capitão de Tanger e que ficou 
nos campos de Larache n'uma sortida de moiros. 
Segundo o sr. dr. Theophilo Braga este Luiz da 
Silva era filho de Tristão da Silva e de D. Mar- 
garida de Arça; segundo o sr. Sardinha: «Houve 
certamente confusão de lhomouymos, pois que 
Fernão d'Oliveira e Sousa, commendador de 
Christo, c D. Guiomar da Silva é que fôram seus 
pacs, c era bisncto de Gomes da Silva, capitão- 
mór de Ceuta. Tevc um irmão, Pero da Silva, 
cavalleiro de Malta, e o avô materno, tambem 
Pero da Silva, dá-se noticia d'elle e de um seu 
irmão, José da Silva, como escudeiro fidalgo com 
exercicio no Paço em tempos de D. Duarte. Luiz 
da Silva, quando desposou D. Maria Brandão, 
não podia ser já muito novo, porque apparece 
nas Moradias de D. Manuel como cavalleiro, e 
com a tença de 425000 réis, o que cra conside- 
ravel.» Tendo casado a sua adorada Maria, a dôr 
de Christovão foi despedaçadora, e d'ella nasceu 
esse formosissimo desabafo, essa peregrina joia 
de delicioso bucolismo que elle denominou Chris- 
fal, das primeiras syllabas do seu nome e appel- 
lido. A tradição dizia que o pocta não casara por- 
que não o fôra com a sua dama querida e que 
morrera solteiro na India, mas o sr. Sardinha, 
destruindo a leuda,no artigo citado, diz : «Chris- 
tovão Falcão casou, e casou com uma senhora D. 
Izabel Caldeira. Proclama-o o Nobiliario de Fr. 
Bartholomeu de Azevedo, que existe em Evora, 
e proclama-o claramente a folhas tt: Christo- 
vam Falcão daleunha o Chrisfal : foi casado com 
D. Isabel Caldeira de quem não houve filhos, mas 
ouve em hua molher solteira hum que se chamou 
Christoram Faleão tambem» Para averiguar a 
procedencia de D. Izabel Caldeira, accreseenta: 
«Lembrei-me que Barnabé, o irmão do poeta, vi- 
via em Alter do Chão administrando um vincu- 
lo, instituido por seu tio Pedro Falcão, e que 
ali o apellido Caldeira remontava ao fins do se- 
culo xv. O poeta iria de visita ao irmão, e mui- 
tas vezes, e u'uma d'essas occasiões era rratural 
que se relacionasse com os Caldeiras e, preso 
dos encantos de alguma das suas filhas, casasse 
com ella. Pois não me enganei. Eucarregando 
alguem de mc informar, foi-me dito ha dias, 
que effectivamente de um Obituario, já muito 
gasto e csfarrapado, se deduzia com dificuldade 
que aos 7 de maio de 1553 falleeêra «eom os sa- 
eramentos Isabel Caldeira, m. de Xpovão Falcam e 
filha de mestre Mendo Caldeira e de Mór Dias». 
Do auno da morte de Christovão não pude ave- 
riguar; comtudo, quero crêr que elle seria 1555. 
Sinquante ao filho, Christovão Falcão de Sousa, 
casado com D. Maria de Castro, filha de scu tio 
Damião e herdeiros os dois de Barnabé de Sou- 
sa, sei que foi governador da Madeira, commen- 
dador de Sauta Maria de Casáes e «gencial de 
hua armada». Teve dois filhos,— João de Sousa 
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Falcão e Anrelio de Sousa Faleão. Este morreu 
na India muito moço e sem descendeneia; aquel- 
le casou duas vezes:—a primeira com D. Maria 
da silva, filha de Ð. João Homem, da easa do 
duque de Aveiro, e a segunda eom uma senhora 
de appellido Figueiredo. ró da primeira houve 
prole. Teve tres filhos varões, que se finaram 
ereanças, e uma filha D. Joanna de Castro, avó 
de Autouio de Souza Faleão, que em 1750 vivia 
ainda e era casado eom uma filha de D. Antonio 
Careomo. N'cste Antouio de Sousa Faleão suppo - 
ulo que se extinguiu a descendia direeta do 
pocta». 

Falcão (Domingos). Nomeado por earta régia, 
dada em Lisboa a 19 de setembro de 1623, para 
servir no ensaio e abertura de eurhos eomo aju- 
dante do seu tio Braz Faleão na Casa da Moeda 
de Lisboa, sem tal serviço lhe dar direito a orde- 
nado algum, mas na condição de por morte de 
seu tio fiear eom os oficios. 

Falcão (Eusebio Francisco Fernandes). Iudivi- 
duo que pelos seus serviços 4 causa liberal, 
poueo depois de entrar em Coimbra o exereito 
miguelista em 26 de junho de 1823, foi preso, 
mettido na cadeia da Portagem, e d'aqui remet- 
tido para as prisões de Almeida, onde soffreu as 
maiores durezas e maus tratamentos durante 6 
annos, até poder libertar-se eom os mais presos 
no dia 18 de abril de 1834. Não se eontentaram o 
governo e autoridades em perseguir Euzebio lal- 
cão, pois que foi egualmente presa sua mullier, 
D. Thereza Amalia Fernandes Faleão, senhora 
de nobre familia, a qual esteve nas cadeias do 
Aljube de Coimbra, Penella, Miranda do Corvo e 
outras, em companhia de sua irmã D. Maria He- 
lena Fernandes Falcão, mãe do falleeido Jero- 
nymo Fernandes Faleão, que tambem foi perse- 
guido e preso, e exerecu posteriormente, por 
muito tempo o emprego de eserivão de fazenda 
uo coneelho de Coimbra. D. Thereza Amalia Fer- 
naudes Falcão falleeeu na sua easa de Pousafol- 
les (Miranda do Corvo), com 102 annos de edade. 

Falcão (Gonçalo). Um dos mais brilhantes de- 
fensores de Diu no primeiro eêreo, em que era 
governador da praça Antonio da Silveira. Com- 
mandou o baluarte de S. Thiago, em enja defeza 
se portou lieroieamente. 

Falcão (João). Fidalgo que serviu na India. 
“Feudo tido uma desavença com outro fidalgo eha- 
mado D. João Manuel, reptou o; passando-se po- 
rém, este faeto nas vesperas da partida de D. João 
de Castro para Diu, quando este foi em soecorro 
de D João Mascarenhas, ajustaram os dois 
adversarios que em oecasião de tauta neeessida- 
de deviam ponpar-se para servirem ao seu rei, e 
levados d'essa idéa combinaram entre si, peran- 
te os juizes que escolheram, addiar o desafio pa- 
ra a campanha, onde o primeiro que subisse eom 
maior valor o muro dos inimigos, fiearia reputa- 
do veneedor no duello. Celebrado este paeto em- 
barcaram na esquadra, e ehegando a Diu, trata- 
ram de ter as escadas promptas para o assalto; 
com nm denodo heroieo começaram ambos a su- 
bir ao mesmo tempo. Faleão chegando å borda 
do muro, perdeu a vida ás cutiladas c lançadas; 
a D. João Manuel fôram-lhe cortadas as mãos, 
mas ainda assim não desistiu, até que foi morto 
eom um golpe na cabeça. 

Falcão (Joaquim José). Coronel do batalhão 
movel, ministro de Estado, administrador da Ca- 
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sa de Bragança, eouselheiro de Estado extraor- 
dinario. N. em Lisboa a 14 de abril de 1796, fal. 
a 6 de junho de 1863. Entrou aetivamente na 
politica depois de 1834, mostrando-se muito par- 
tidario da Carta Constitucional. Foi eoronel do 
1.º batalhão movel, e nomeado interinamente 
ministro da marinha a 14 de setembro de 18142, 
conservando-se n'esta posição até ser nomeado 
ministro effeetivo ua mesma pasta em 3 de maio 
de 1845. Este ministerio demittiu se em 20 de 
maio de 1846. Tornou a fazer parte do ministe- 
rio, enearregando-se então da pasta da fazenda, 
sendo exonerado, no dia 13 de novembro de 1347, 
eargo de que foi exonerado, a seu pedido, a 29 de 
janeiro de 1849, Mais tarde foi nomeado adminis- 
trador da Casa de Bragança. Retirando-se de- 
pois da politiea, falleeeu quasi esqueeido. 

Falcão (José). V. Falcão (José Joaquim Pe- 
reira). 

. Falcão (José Anastacio). Politico e eseriptor. 
N. em Leiria, pelos anuos de 1786, ignora-se a 
data do fallecimento. Em 1813, ou poueo depois, 
foi preso e processado em Lisboa por erimes civis, 
sendo condemnado a degredo temporario para a 
Africa. Cumpriu o degredo em Angola, onde exer- 
eeu a profissão de advogado provisionado, entre 
gandu-se juntamente ao eommereio. Quando ali 
chegou a notieia da revolução de agosto de 1820, 
foi José Anastaeio Faleão um dos que mais eon- 
eorreram para que em Angola se proelamasse em 
prineipios de 1321 a adhereneia e submissão 
ao governo constituido em Portugal. De Angola 
passou ao Rio de Jaueiro, vindo depois para Lis- 
boa. Em 1827 partiu novamente para o Brazil, e 
em 1829 estava em Paris, seguindo sempre uma 
vida aventurosa e irrequieta, procurando tomar 
parte aetiva em todas as oeeorreneias e crises 
politicas por que o reino passou n'esse intervallo, 
e ainda depois. Em 1309 e 1810 fôra redaetor ou 
eollaborador d'um jornal intitulado Gazeta d' Al- 
mada, correndo por sua conta a publicação d'al- 
guns numeres, que ehegou, pareee, até ao n.º 26. 
Em 180% publieava tambem o seguinte opuseulo: 
Viagem de Loison ao inferno. O seu nome deixou 
de appareeer depois de 1829, ignorando-se a da- 
ta eo loeal do seu fallecimento. Dedieando-se à 
litteratura, publicou o seguinte: Elogio ao ill.mo 
e ex™ sr. marechal Reresford, Lisboa, 1811; 
Carta dirigida aos habitantes de Angola, Rio de 
Janeiro, 1821; O Alfayate constitucional; dialogo 
entre o alfaiate e os frennezes, 4 partes, Rio de Ja- 
neiro, 1821; a segundo parte tem um supple- 
mento; Os anti-coustitucionaes; prova-se que são 
maus vassallos, e os maiores, 
inimigos da mossa patria; 1.º parte Rio de Ja- 
ueiro, 1321; pareee que senão publicou asegun- 
da parte. Heroica resolução do sr. infante D 
Miguel, c manifesto dos motivos que deram ori- 
gem à regeneração do memoravel dia 5 de julho de 
1823, Lisboa, 1823; Provas incontestaveis a fa- 
vor da legitimidade, e do indispensavel direito que 
tem á corôa de Portugal o sr. D. Pedro IV, ete., 
Lisboa, 1927; firmado com as inieiaes J. A. F: 
De l'état actuel de la Monarchie portugaise, et des 
ciuq cause: de sa decadenec, Paris 1529, com o re- 
trato do autor. Diz Innocenecio Silva, no vol. 4º, 
pag. 232, do Diccionario bibliographico, que das 
proluções do autor é esta a mais importante, e 
póde ser ainda hoje de algum interesse para a 
historia uacioual. Foi traduzida em portuguez 






O titulo de Estado actual da Monarchia por- 
reza, e saiu impressa em Pernambuco, 1834. 
— Falcão (José Joaquim Pereira). Doutor e len- 
te cathedratico de Mathematica na Universidade 
e Coimbra, jornalista, escriptor, cte. N. no logar 
da Pereira, cone. de Miranda do Corvo, em 1 de 
junho de 1841; tal. em Coimbra a 14 de janeiro 
de 1893. Era filho de Leonardo Fernandes Fal- 
cão, bacharel em Direito, e de D. Maria Mique- 
lina Xavier Pereira. Matriculou se em 1555 nas 
faculdades de Mathematica e Philosophia, dou- 
torando-se em Mathematica a 31 de julho de 
1569. Foi um dos candidatos ao concurso d'um 
logar de lente substituto na referida faculdade, 
para o qual teve nomeação em agosto de 1870. 
Foi nomeado ajudante do Observatorio Astrono- 
mico em S de setembro de 1870; promovido a 
lente cathedratico em 7 de maio de 1874, a pri- 
meiro astronomo em 13 de março de 1888 e no- 
meado director interino do Observatorio em 28 
de julho de 1t90 Depois do sen doutoramento 
teve a nomeação de socio effeetivo do Instituto 
de Coimbra. José Falcão casou em 23 de janeiro 
de 1871 com D. Beatriz Maria de Campos Vidal, 
filha do dr. Antonio José Rodrigues Vidal, anti- 
go leute c decano da faculdade de Philosophia, 
deputado do partido historico, e de D. Luiza Li- 
bania Vieira de Campos. Teve dois filhos, um dos 
quaes, o sr. Paulo José Falcão, advogado no Por- 
to, foi eleito deputado republicano por esta ci- 
dade, juntameute com os srs. Xavier Esteves e 
Affonso Costa. Em 1875, para facilitar o ensino 
aos estudantes de mathematicas, publicon, ex- 
trahido do livro do allemão dr. Otto Hesse, uma 
Theoria dos determinantes Mereceram-lhe sem- 
pre os maiores cuidados os assumptos de instruc- 
ção publiea. Na imprensa periodica oceupou-se 
das reformas do ensino secundario, que appare- 
ceram no seu tempo, como o fez na Discussão, 
Jornal republicano do Porto. Todas as questões 
portuguezas lhe provocavam a meditação e o es- 
tudo. Cansou-lhe grande indignação a ferocidade 
da repressão da insurreição communista em 
França; com a leitura dos jornaes inglezes tinha 
sempre conhecimento das violencias praticadas 
pelas tropas de Versailles, depois da sua entrada | 
em Paris. A este respeito escreveu um opuseulo | 


vehemente e eloquente, com o titulo de A com- 
muna de Paris e o governo de Versailles, tendo no 
fim a indicação de ter sido impresso na imprensa 
da Universidade, sem trazer o nome do antor 
nem a data da publicação, mas sabe-se que foi 
em 1871. Este opusculo teve duas edições dentro 
d'um mez. O presidente do conselho de ministros, 
eutão o marquez d'Avila e Bolama, mais tarde 
duque do mesmo titulo, mandon processar o au- 
tor por causa d'esta publicação, mas o juiz do 
processo, o dr. Triguciros, não admittiu a que- 
rella; o delegado appellou para a relação do 
Porto, a qual confirmou o despacho do juiz; mais 
tarde, o ministro da justica, Barjona de Freitas, 
mandou trancar o processo A publicação d'este 
opusculo serviu de pretexto para ser demittido o 
director da imprensa da Universidade. Em 18578 
fundou o dr. José Falcão em Coimbra, de colla- 
boracção com o dr. Augusto Rocha e com o cenge- 
nheiro Alexandre da Conceição, o semauario re- 
publicano 4 Justiça, onde juseriu muitos artigos | 
sobre politica estrangeira, cujos incidentes se | 
guta com assiduidade. Em 1584 publicou-se em 
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Coimbra, sendo impressa na Imprensa Litteraria, 
a Cartilha do Povo, sem trazer o nome do autor. 
E' um escripto notavel de propaganda republi- 
cana, e contra os abusos do systema eleitoral e 
de reerutamento. Teve 4 edições no mesmo anno, 
sendo a 1.º em maio, de 3:000 exemplares; a 2.2 
em junho, de 7:000; a 3.º em agosto, de 10:000; e 
a 4º em novembro, de 10:000. Em fevereiro de 
1555 saiu a 5.º edição de 5:000 exemplares; mais 
tarde, depois do movimento militar do Porto em 
1591, uma commissão de estudantes republicanos 
de Coimbra realisou ainda uma nova edição, que 
foi distribuida em numero de 20:000 exemplares 
por todo o paiz. À primeira cadeira, que regeu na 
Universidade, foi a de mathematica celeste, e 
quando falleeeu regia a cadeira de astronomia, 





Dr. José Joaquim Pereira Falcão 


tendo a seu cargo a publicação das ephemerides 
do Observatorio Astronomico, do qual foi no- 
meado director iuteriuo em 28 de julho de 1590. 
N'este anno foi proposto para deputado republi- 
cano pelo eirculo de Coimbra, nas eleições reali- 
sadas em 30 de março. Depois da mallograda 
tentativa revolucionaria de 31 de janeiro de 1891, 
o dr. José Falcão foi ao Porto com a incumben- 
cia da distribuição de soccorros peeuniarios que, 
para as victimas d'esse movimento, tinha rece- 
bido de amigos seus e de portugnezes residentes 
no Brazil; n'essa oecasião accedeu ao pedido que 
lhe fizeram alguns ecorreligionarios portuenses, 
para que tomasse a iuiciativa de reorganisar o 
partido republicauo no norte do paiz, e assumisse 
a chefia cftectiva. O dr. José Falcão começou a 
escrever artigos politicos na Voz Publica, e con- 
vocou uma reunião magna no Porto, da qual 
saiu o Manifesto que redigira, e foi assignado 
por “im importante numero de pessoas qualifica- 
das socialmente, e que pela primeira vcz entra- 
vam na vida activa da politica militante. Foi 
proposto a deputado pelo circulo de Lisboa, nas 
eleições de 23 de outubro de 1592. A saude, po- 
rém, do dr. José Falcão, que sempre fôra muito 
precaria, foi-se aggravando, e não tardou a rece- 
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ber-se no Porto a noticia da sua morte em Coim- 
bra, que causou a maior consternacão. Us repu- 
blicanos de Coimbra maudaram collocar, na casa 
onde fallecen, uma lapide commemorativa, de de 
senho de A. Gonçalves, sendo o trabalho em pe- 
dra de Joño Machado. Em 1894 formou se uma 
comissão, composta das prineipaes pessoas do 
partido republicano em Coimbra, para a pnbliea- 
ção d'um volume em homenagem, tendo por titu- 
lo Memoria a José Falcão, em que se reuniram os 
eserlptos que sairam em toda a imprensa perio- 
diea portugueza, por ocçasião do fallecimento, e 
os disenrsos que se pronunciaram no cemiterio 
no seu funeral. N'este volume em referencia, 
vê-se a mascara em gesso tirada ao cadaver do 
por Franeisco Meira, sob a direcção de João 
Vieira, de quem é a aguarella, sendo a gravura 
de L. Lallemant. O dr. José Falcão coliaborou 
em diversos jornaes politicos e em varias revis- 
tas seientificas, entre as quaes se conta: o Insti- 
tuto, de Coimbra, em que publicou os seus Estn- 
dos sobre o circular meridiano. Bibliographia: 
Theses ex adplicata mathesi depromptee, Coim- 
bra, 1863; Dissertação inaugural para o acto de 
conclusões magnas na faculdade de mathematica, 
Coimbra, 1569; versa sobre este argumento: Qual 
seria o efeito de um meio resistente no movimento 
dos corpos que compõem o systema planetario 2; A 
communa de Paris c o governo de Versailles, 
Coimbra, 1871: Thcoria dos determinantes, cxtra- 
hida do livro do dr. Otto Hesse « Vorlesungen iber 
analytische gcometrie des raumes», Coimbra, 1875; 
Os estatutos do marquez de Pombal revogados por 
uma portaria do sr. José Luciano de Castro, 
Coimbra, 1879; sem nome do autor; Comparação 
do methodo teleologico de Wronski com os metho- 
dos de Daniel Bernouilli e Euler para a resolução 
numerica das equações, Coimbra, 1880; é a dis: 
sertação de concurso para o logar de lente subs- 
tituto na faculdade de Mathematica; Carta ao sr. 
ministro do reino Antonio Rodrigues Sampaio, so- 
bre a reforma de instrucção secundaria, Coimbra, 
1881; sem o nome do autor; A Africa e as colo- 
nias poriuguezas; TI. A questão do Zaire, Coim- 
bra, 1883; Cartilha do poro, que já acima eitá- 
mos. 

Falcão (José Mesquita). Eseriptor do scenlo 
xvin, do qual apenas se conheee uma tradueção 


em verso do drama de Metastasio, A Valorosa | 


Judith on Beithula libertada, representada no 
tlicatro da Rua dos Condes, e depois impressa 
em 1773. 

Falcão (Lucas Fernandes). Doutor em Direito 
pela Universidade de Coimbra ; advogado, soeio 
efectivo e presidente da sceção de Seiencias 
Moraes e Jurisprudencia da Academia Real das 
Seiencias de Lisboa, do conselho fiscal do Banco 


de Lisboa & Açõres, e da Real Associação Auto-, 


movel Club de Portugal (1903-1904), proprieta- 
rio, ete. N. no logar de Pousafolies, distrieto de 
Coimbra, a 27 de maio de 1829. E’ filho de An- 
tonio Fernandes Falcão, lavrador, e de D. Maria 
Rosa Pereira Falcão. Em 1835 foi para Coimbra 
empregado n'uma easa commercial, e não pôde 
entrar no eurso universitario, porque seu pae só 
lhe permittia estes estudos, se elle seguisse a 


vida ceelesiastica. Nºestas cireumstancias resol- | 


veu partir para a Bahia, onde chegou em 20 de 
maio de 1844. Aprenden então varias linguas e 
dedicou-se ao enltivo das letras. Não sendo feliz 
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na vida do commercio, apezar da protecção de 
alguns amigos, regressou a Portugal, desembar- 
cando em Lisboa em agosto de 1356. Dedieando- 
se inteiramente à vida scientifica, matriculou-se 
na Universidade de Coimbra em 1861 na facul- 
dade de Direito, cujo curso seguiu com distine- 
ção, e terminou em 1867, recebendo o capello a 
26 de julho de 1868. N'este mesmo anno publicou 
a sua dissertação, que foi impressa na imprensa 
da Universidade, a qual tem por titulo: Do direi- 
to internacional privado, — Dissertação inaugural 
para o acto de conclusões magnas na faculdade de 
dircito da Universidade de Coimbra. Este impor- 
tante trabalho está dividido em parte geral, que 
trata da historia e principios geraes do direito 
internacional privado, e parte especial, do direito 
applieavel ás principaes relações juridieas e da 
sua garantia. Em todo o eurso da obra desen- 
volve a these proposta: Quaes são os princípios 
do direito internacional privado em que deve ba- 





sear-se a reforma da respectiva legislação patria? 
Acerca d'esta obra póde vêr-se no «Jornal do 
Commercio, de Lisboa, de novembro de 1868, as 
Cartas litterarias, de Soromenho. Publicou mais 
no mesm anno, impresso na referida typographia 
da Universidade : Theses de Universo Jure, etc. 
Theses de direito... que se propõe defender na 
Universidade de Coimbra, para obter o grau de 
doutor. Em 1869, estabeleceu resideneia em Lis- 
boa, exercendo a advocacia. 

Falcão (Luiz). Um dos capitães da esquadra 
com que Nuno da Cunha pretendeu tomar Diu. 
Foi dos que mais se distinguiram nos diferentes 
combates da expedição. 

Falcão (Luiz de Figueiredo). Seeretario do go- 
verno de Portugal no tempo do dominio easte- 
lhano. Era natural de Pinhel. Esereveu uma obra 
euriosa ácerea do estado da fazenda publica do 
reino de Portugal no tempo dos Filippes. Tem o 
titulo de Livro em que se contem toda a fazenda 
e real patrimonio dos reinos de Portugal, India e 
ilhas adjacentes, etc.; ordenado por Luiz de Fi- 
gueiredo Falcão, secretario d'el-rei Filippe IF. 
Esta obra ficou manuseripta, e existiu por muito 
tempo na Bibliotheea Regia. Escapou do incendio 
que em 1755 seguiu ao terremoto, e em 185) 0 
governo a adqunin por 2258000 réis, sendo en- 
tão impressa a expensas do ministerio do reino. 

Falcão (Luiz Francisco Soares de Sousa). Fi- 
dalgo da Casa Real. N. em Lisboa a 12 de no- 
vembro de 1715; ignora-se a data do falleecimento. 





Era filho segundo de Antonio de Abreu do Rego 
Castello Branco, fidalgo da Cesa Real, e senhor 
dos morgados de S. Amaro da Appellação, Cal- 
vanas e Motella, e de D. Antonia Caetana de 
Sousa Falcão. Instruido na lingua latina, letras 
humanas e philosophia, passou á Universidade 
de Coimbra em 1733, onde se applicou ao estudo 
de jurisprudencia canoniea, e estando para se 
graduar, desistin, e deixou a Universidade. De- 
sejando, porém, instruir-se em estudos mais im- 
portantes, saiu de Lisboa em 1748, percorreu 
varios reinos da Europa, e quando regressou a 
Portugal, entrou na ordem dos earmelitas des 
calços a 22 de maio de 1755, contando já 40 an- 
nos de edade, mas não ehegou a professar por se 
sentir sempre doente durante o anno do novi- 
ciado. Deixou muitas obras manuseriptas, cujos 
titulos se encontram na Bibliotheca Lusitana, de 
| Barbosa Machado, vol. 1v, pag. 234. Publicou só- 
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: Elogio funebre do ill.™? e rev gr. Fran- 
do da santa egreja de Lisboa, ete., Lisboa, 


alcão (Victorio). Eseriptor do seculo xvin, 
econkiecido apenas por ter publicado em Lisboa, 
no anno de 1733, 0 seguinte opusculo: Uso da 
agulha azimuthal reflexa de nova invenção para 
achar a variação e altura do sul no mar, e na 
terra, ete, 

Falcão (Zephirino). V. Falcão Pacheco. 

Falcão. Povoações nas freguezias : S. Pedro, 
de Braga—Maximinos, cone. e distr. de Braga. || 
S Miguel, de Junqueira, cone. de Macieira de 
Cambra, distr. de Aveiro || O Salvador, de Sonto, 
cone. de Guimarães, distr. de Braga. || Planalto 
e logar do cone. de Santa Catharina, prov. e bisp. 
snffraganco de Cabo Verde, com. de Barlavento, 
ilha de S. Thiago, archipelago de Cabo Verde, 
Africa Oceidental, a 4 k. da pov. da Ribeira da 
Baixa. Tem terrenos muito ferteis, abundantes 
d'agua, bem abrigados. O clima é saudavel. 

Falcão de Carvalho (Antonio Germano) Ci- 
rurgião, nomeado extraordinario do banco do hos- 
pital de S. José em 19 de janeiro de 1847, e das 
enfermarias em 10 de março de 1857. Foi cirnr- 
giño do banco em 1560, director d'esta reparti- 
cio em 1573, seudo nomeado em 5 de maio de 
1x74 director de enfermaria; em 1899 exercia 
tambem o cargo de delegado de sande. 

Falcão Cotta. V. Cutta Falcão. 

Falcão Gotta. Como ficou indicado no artigo 
Falcão, divergem alguns nobiliarios ácerca da 
procedencia do primeiro d'estes appeltidos em 
Portugal, attribuindo lhe origem anterior á 
que a maioria dos mais autorisados tratadistas 
do assumpto jnlgam perteneer-lhe. Parece, toda- 
via, serem ijnstificados os fundamentos em que 
se apoiam alguns d'estes. Assim o confirma João 
Rodrignes de Sá e Menezes, quando, em snas quin- 
tilhas, diz : 


«Os que mostrarem bordões 
«Em escudos de ronciros 
«Não mui nobres estrangeiros 
«Do appellido de Faleões 
«Leaes e bons eavalleiros. 


«Com o duque afamado 
«De Lancastre nomeado, 
«Veio Mosem João Valeão 
«Reinando o primeiro João 
«Um cavalleiro esforçado. 


Manço de Lima, Rangel de Macedo e outros ge- 
nealogistas conhecidos, dizem: Mosem João Fal- 
toneth foi um distincto fidalgo inglez, que, por 
ordem do duque de Lencastre, acompanhon a 
Portugal sua filha, D. Filippa de Lencastre, 
mulher que foi d'el-rei E. João [. Era descenden- 
te dos condes de Montiglet, senhores da easa de 
Folehes. Pouco depois da sua chegada a este rei- 
no, casou elle com D. Maria, outros dizem D. Ca- 
tharina de Abreu, filha de Gonçalo Annes de 
Abreu, fidalgo mui considerado, em tempo d'el- 
rei D, Fernando e D. João 1. John Faleoneth 
morreu na praça de Benavente, quando D. João 1 
eo duque de Lencastre entraram em Castella. 
(Cron. de D. João I, pags. 235 e 246). Do seu easa- 
mento honve, entre outros filhos, a João Falcão, 
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isco Soares de Macedo, do conselho de 8. M., pre- | 
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que foi aleaide-mór de Monsão, senhor de Castello 
de Vide, Monforte e mais terras, e que, vivendo 
ainda no tenpo de D. João Le de D. Duarte, 
conduzin a bandeira da ordem de Christo, na to- 
mada de Ceuta. Maunel Falcão, seu irmão, foi 
aleaide-mór da villa de Muge, e casou com D. 
Luiza de Macedo, filha de Pedro Affonso Cotta, 
e de sna mulher, D. Anna de Macedo, naturass 
de Santarem, onde aquelle exercia o cargo de 
ouvidor dos feitos d'el-rei D. Affonso IV. Da 
familia Cotta, d'origen milaneza, muito illustre, 


| ha memoria na pessoa de João Annes Cotta, que 


vivia em tempo de D. Diniz pelos annos de [233 
(LIL parte da Monarchia Lusitana, tl. 171). As 
suas armas, concedidas pelos imperadores roma- 
nos, como diz Frei Bernardo de Brito, (I parte 
da sua Monarchia Lusitana—l.º 4.º far 324) são: 
Uma cotta em campo branco, manchado de san- 
gne, eom a segninte legenda em redor — Sine 
sanguine non est victoria —. Do casamento d'este 
houve, entre outros filhos, Vaseo Fernandes Fal- 
cão, qne, tendo possuido avultada fortuna, em 
Coruche, onde tinha uma valiosa quinta, muitas 
vezes ahi recebera D. Atfonso V, quando este 
monarcha se dirigia á córte d'Evora Era irmão 
d'Estevão Faleão, aleaide-mór da villa de Muge, 
primo eo-irmão de Gonçalo Falcão, senhor da 
villa de Pereira, e de João de Sonsa Faleão, trin- 
chante d'el-rei D. Affonso V, como se mostra da 
inquirição que sen neto, Manuel Falcão, eseri- 
vão da matiicula do cardeal D. Henrique, fez 
peraute o juiz do eivel da Côrte de Lisboa, o dr. 
João Gonçalves e o tabellião João Vaz, em 5 de 
dezembro de 1547. Foram membros illustres 
d'esta familia Gonçalo Faleão (V. este nome) e 
e seu irmão João Faleão, o primeiro dos quaes 
morreu na India no primeiro cerco de Diu, sendo 
commandante do baluarte S. Thiago, (Conto, 
Decada V 1º 4º eap. 8º f>! 85)--e o ultimo 
morre tambem na India, no 2.º cereo de Diu, 
por oceeasião do famoso desafio que teve com |). 
João Mannel (Couto, Decada VI—Lº 4.º—cap. 2.º 
tas 65), Estevão Faleão, 1.º filho do referido Vas- 
co Fernandes Falcão, e de sna mulher Izabel 
Vaz de Reboledo, teve varios beneficios na £é de 
Braga, onde fixou residencia em 1460. Seu 3.º neto, 
Manuel Faleão Cotta, estabelecido em Braga, ali 
casou com Leonor do Valle, filha de Tristão da 
Guarda e de sua mulher Juliana de Guimarães. 
Seu filho unico d'este enlace, Estevão Falcão de 
Mello, foi corregedor em Vianna do Castello, 
onde casou com D. Margarida de Araujo, ou D. 
Marianna, como ontros dizem, filha herdeira de 
Gonçalo Mendes de Mattos e de sua mulher Anna 
de Araujo, e sobrinha do dr. Mannel Alves Pinto, 
abbade de S. Pedro de Maximinos, junto a Bra- 
ga. Teve diversos filhos, entre estes a Manuel Fal- 
cão Cotta, o qual casou com D. Anna Teixeira, 
de Villa Real, filha de José Teixeira Coelho. Do 
seu casamento, houve varios filhos, e entre elles 
Estevão Falcão Cotta,o qual casou com Izabel de 
Meira Carrilho, natural de Castello de Vide, filha 
de Gonçalo de Meira Carrilho e de sua mn- 
lher Anna da Costa, e sobrinha de João de Mei- 
ra Carrilho, conego na sé de Braga. Foi este Es- 
tevão Faleão Cotta o primeiro senhor do morga- 
do da Torre do Real, o primeiro d'esta familia 
em Braga, e pelo seu casamento do dos Meiras, no 
Alemtejo. Manuel Falcão Cotta, seu filho e suc- 
cessor, cason com I). Suzana Maria de Neiva Ma- 
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rinbo, da antiga casa dos Malheiros Reymões | 
de Vianna do Castello; filha de Ventura Malhei- 
ro Reymão Marinho, fidalgo da Casa Real, senhor | 
do morgado de Pomarchão, cavalteiro da or- 
dem militar de Christo, e de sua mulher D. Ma- 
ria Jacintha Percira de Castro. Seu filho, 
successor, Estevão Falcão Cotta, foi capitão de 
infantaria, em Vianna, e casou com D. Panla de 
Lira Sotto Mayor e Menezes, filha de D. Jacin- 
tho Antonio de Lira Sotto Mayor capitão da 
guarda de Corpus, e de sua mulher D. Leonor 
Manuel de Menezes, antiga e nobre familia hes- 
panhola. Manuel Faleño Cotta de Menezes, seu | 
filho e successor, casou em 3.” nupcias, com D. 
Maria José Pereira da Silva de Bourbon d'Al 
meida Portugal, filha de Silverio da Silva da 
Fonseca, senhor do morgado de Caldellas, e de | 
sua mnlher Ð. Maria Candida da Silva Barba, 
naturaes de Leiria. D'estes o filho primogenito, 
Estevão Silverio Faleão Cotta de Bourbon e Me- 
nezes, succedeu na casa de seus avós, e foi como 
elles fidalgo da Casa Real e senhor dos morga- 
dos da Forre do Real, da Madre de Deus, de 
Valdigem, e dos Meiras, bem como d'uma insti- 
tnição vincular, denominada capella dos Re- 
medios em Braga, onde sempre residira na sum- 
ptuosa casa que à familia adviera pelo casamen- 
to de sen bisavô Manuel Falcão Cotta com D. 
Suzana, a quem sen tio D. Antonio do Desterro 
Malheiro Reyimão Telles de Monges, bispo no Rio 
de Janeiro, a déra em dote. Essa casa, verdadei- 
ra residencia de principes, tornou-se desde en- 
tão habitual moradia de seus proprietarios, que 
na mesma cidade possuiram outras casas. Roi o 
derradeiro administrador dos citados morgados; e 
pelo seu casamento com D. Maria José do Livra- 
mento Lopes d'Azevedo Pinheiro Velho da Fonse- 
ca de Barbosa e Castro, iminediata successora de 
scu irmão o 1.º visconde e 1.º conde d'Azevedo, que 
morreu sem filhos, seria cgualmente, o successor 
dos seus importantes vinculos, se a lei da extine- 
ção da propriedade vincular o não privasse d'es- 
sa herança. Foi assim, no pleno exercicio, que 
essa lei concedeu aos administradores dos extin- 
ctos morgados, que o precitado conde d'Azevedo 
deixou, por disposição testamentaria, a proprie- 
dade dos importantes bens da sua antiquissima 
e historica familia, åquellas de suas sobrinhas, 
que por mais conveniente julgou fazel-o. Usou 
do sen dircito. Nada se lhe podia oppôr. Torna-se 
opportuna a oecastão para satisfazer aos reparos 
gerealogicos que nos fizeram, quando ao tra- 
tarmos da Casa solar de Azevedo, que adminis- 
trara em 29.º senhorio o já mencionado 1.º conde 
de Azevedo, dissémos que a posse d'essa casa so- 
lar e a respecriva representação coubera à sobri- 
uha do fallecido titular, e consequentemente a 
seus suceessores. E" ponto incontroverso que, em 
materia do suecessão das familias, esta siga 
inalteravelmente a linha masculina, succedendo 
o contrario só na falta d'esta. Não póde, pois, 
defender-se aquella asserção, pelo simples facto 
de se achar na posse da casa solar de que se 
trata a familia da sobrinha d"aquelle titnlar, a 
qual d'elle a bouvera por herança. Isso dá-lhe di- 
reito Á sua posse, mas não Å representação histori- 
ca, genealogica e tradicional da familia de que se 
trata. Esta só de direito natural, consuetndina- 
rio, e sempre observado, póde caber ao filho pri 
mogenito, varão, da natural e immediata sucees- 
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sora do referido conde, que é o sr. Manuel Fal- 


| cão Cotta de Bourbon e Menezes, ou, na sua falta 


a seus irmãos, varões, segundo a ordem das eda- 
des. Esta mesma razão se applica, por identidade 
de circumstancias, aos ontros bens, ontr'ora mor- 
gados, e hoje na posse dos varios herdeiros do 
mesmo titular. Do casamento acima referido de 
Estevão Silverio Falcão com D. Maria José do 
Livramento Lopes d'Azevedo Pinheiro, irmã do 
primeiro conde d'Azevedo, houve a geração se- 
guinte: — D, Maria Emilia da Madre de Deus 
Falcão d'Azevedo, viuva de seu primo Francisco 
Lopes de Calheiros e Menezes de Benevides, fi- 
dalgo da Casa Real e senhor do paço solar de 
Calheiros, cujo herdeiro e successor é o actual 
sr. conde de Calheiros ;—Manuel Silverio Falcão 
de Azevedo, solteiro ;—D. Maria José da Nativi- 
dade Falcão d'Azevedo, casada com seu primo 
Antonio Pinto de Mendanha Arriscado de La- 
cerda, fidalgo da Casa Real, senhor do morgado de 
Arriscados, de Iarcellos; com geração; — Francis- 
co Maria Falcão de Azevedo, casado, sem gera- 
ção, já fallecido ;—Gaspar Augusto Falcão d'A- 
zevedo, casado com 1I). Elvira Maria do Carmo 
Garcia de Menezes, senhora d'origem hespanhola, 
com geração; — João Pereira Falcão d'Azevedo, 
solteiro;—D. Maria Candida Falcão d'Azevedo, 
já fallecida, a qual casara com Francisco Bar- 
bosa da Cunha Couto de “otto Mayor, fidalgo da 
Casa Real, senhor do morgado de Villa Real e 
casa d'Estarreja, com geração ;—D. Maria Ade- 
laide Falcão d'Azevedo, casada com Bento Bar- 
bosa do Couto Cunha de Sotto Mayor, fidalgo da 
Casa Real, residente na Villa dos Arcos de Valle 
de Vez, com geração ;— D. Maria Julia Falcão 
d'Azevedo, casada com José d'Azevedo e Mene- 
zes, fidalgo da Casa Real, senhor da Casa do 
Vinhal, em Villa Nova de Famalicão; com gera 

ção. O brazão d'armas da familia Faleão Cotta é 
em escudo csquartelado, no primeiro e quarto 
quartel e em campo azul 3 bordões de Sant'la- 
go, postos em pala, com os nós vermelhos e os 
ferros d'ouro; no 2.º e 3.º, uma cotta, em campo 
branco, com uma legenda em volta, que diz: «Non 
est victoria sine sanguine». Encima o escudo 
uma corôa de marquez, tendo por timbre um fal- 
cão de sua côr, com um bordão no bico e pé di- 
reito. 

Falcão de Mendonça (Antonio Lopes de Cas- 
tilho). Fidalgo da Casa lteal, licenceado na facul- 
dade de Leis; capitão- mór das villas de Almen- 
dra e Castello Melhor; fal. em 1759. Era fillo 
de Bernardo Lopes de Castilho, bacharel for- 
mado em Leis, onvidor da Casa Real e pagador 
geral das tropas da Beira, e de sna mulher, D). 
Catharina da Sella Falcão da Costa e Mendonça. 
Antonio Lopes de Castilho Falcão de Mendonça 
casou em 20 de setembro de 1718, com D. Anna 
Maria de Tavora Donas Botto, filha e herdeira 
de Felix de Tavora Teixeira, cavalleiro professo 
da ordem de Christo, fidalgo da Casa Real, ote., 
e de sua mulher, D Brites Ferreira Donas Botto. 

Falcão de Mendonça (Manuel .utonio de 
Custilho). Fidalgo da Casa Real, por snecessão a 
seus maiores; capitão de ordenanças das villas 
de Almendra e Castello Melhor. Fallecen em Al- 
mendra em 1791. Era filho do precedente. Casou 
com D. Maria Magdalena da Costa Falcão de 
Mendonça, sua prima e herdeira da casa de Mat- 
ta de Lobos, filha mica de José Freire FPaleão 
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louça, tdalgo da Casa Real, desembar- 
or da 5.º casa dos aggravos da Casa da Sup- 
cação, c executor das dividas preteritas da 
zenda Real, e de sua mulher e prima, D. He- 
a da Costa Falcão de Mendonça. 

Falcão Pacheco (Zephirino Candido). Bacha- 
rel em Medicina pela Universidade de Coimbra, 
socio correspondente da Academia Real das 
Seteucias, ete. N. em 8 de setembro de 1856. Foi 
nomeado medico extraordinario no Hospital de 
S. José,em 17 de janeiro de 1839. E' especialista 
no tratamento das molestias de pelle. Teudo fei- 
to um curso distincto na Universidade, foi com- 
pletar a sua educação nos hospitaes e escolas de 
Paris e Vicnna, procurando estudar o que a scien- 
cia mais avançara na especialidade de elinica 
que se consagrára. A fama do dr. Kaposi, uma 
das maiores capacidades hoje conhecidas wa- 
quella ordem de doenças, o levou a fixar-se em 
Vienna d'Austria, e estudando e praticando com 
elle nos hospitaes que estavam sob a sua direc- 
ção, o dr. Zepherino Faleão tornou-se um dos 
seus discipulos mais distinctos, e não ha hoje 
nenhum medico portuguez que fóra do paiz goze 
de maior fama como dermatologo. Os jornaes me- 
dicos estrangeiros, que se occupam do assumpto, 
teem publicado estudos e trabalhos seus de su- 
perior merecimento scientifico, tecendo-lhe graa- 
des elogios. Os mestres n'este ramo de medicina, 
à frente dos quaes está Zambaco Pachá, talvez o 
primeiro especialista da Europa, segundo a opi- 
nião de pessoas competentes, tem «grande pruzer 
em vêr as proprias apinides confirmadas coma au- 
toridade do dr. Aepherino Falcão». Vem assistido 
como delegado do governo de Portugal, a expeu- 
sas suas, ao congresso de dermatologia, que se 
realisa de tres em tres annos. Nºestes congressos 
tem tomado parte muito activa uos trabalhos, e 
apresentado observações e estudos sens particu- 
lares, que depois são confirmados pelas summi- 
dades da sciencia. A lepra tem-lhe merecido par- 
ticular estudo. O reapparecimento d'esta moles- 
tia terrivel, ha poucos anuos, no centro da Euro- 
pa, sobresaltou os governos, e na Allemanha es- 
tão-se publicando trabalhos de grande valor so- 
bre este assumpto. O imperador mostrou desejos 
duma publicação em grosso volume, e os derma- 
tologistas do imperio procuraram com o maior 
interesse eorresponder-lhe, e para esse impor- 
tante trabalho foi solicitada com empenho a col- 
laboração do apreciado dermatologista portuguez. 
O dr. Zephirino Falcão tomou parte no congres- 
so de medicina, realisado em Lisboa em abril de 
1906, pertencendo á 8.º secção: Dermatologia e 
syphiligraphia. Tem publicado artigos sobre der- 
matologia na Medicina Contemporanea e no Jor- 
nal da Sociedade das Seieneias Medieas de Lis- 
boa. 

Falcão Pereira (Ayres). Guarda-mór da Tor- 
re do Tombo, no meado do seculo xvit. Foi uatu- 
ral de Evora e era filho de Francisco Pereira 
Falcão, vereador n'aquella cidade. Estudou Di 
reito Civil na Universidade de Coimbra, em que 
receleu o grau de doutor. Escreveu uma obra 
Juridica, segundo diz Barbosa Machado mas sem 
declarar o titulo. 

Falcão de Rezende (.lndré). Bacharel for- 
mado em Direito Civil pela Universidade de 
Coimbra, juiz de fóra em Torres Vedras, logar 
que excreeu ainda em outras villas e cidades, até 
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que foi auditor da casa de Aveiro. N. em Evora, 
na primeira metade do seculo xv:, e fal. em Lis- 
boa em edade muito avançada em 1598, vietima 
d'uma epidemia que assolou a capital. Era filho 
de Jorge de Rezende, e sobrinho do chronista 
Gareia de Rezende. Teve notavel vocação para 
a poesia portugueza e castelhana, em que com- 
poz muitos versos. Era amigo intimo de Luniz de 
Camões, a quem dedicou varias poesias, prestan- 
tando-lhe n'cllas a mais sincera e levantada ho- 
menagem. Publicou em Madrid nm poema inti- 
tulado Theocristo, e outro, com o titulo de Mundo 
pequeno, ambos escriptos em hespanhol, dedican- 
do este nltimo a D. Duarte, duque de Guimarães e 
condestavel de Portugal. Traduziu as !omilias 
do Cardeal D. Henrique, em oitavas. Muitas das 
suas poesias sairam no livro intitulado Ielação 
do solemne recebimento que se fez em Lisboa ás 
Santas Ieliquias que se levaram à Igreja de S. 
Roque da Companhia de Jesus, publicado pelo pa- 
dre Manuel de Campos, em Lisboa, 1553, e oc- 
cupa as follas 122, 132, 136, 142 e 166. André 
Faleão de Rezende recebeu a honra de se attri- 
buir por muito tempo a Camões um poema que 
é seu, e que corria nas obras do grande epico 
com o nome de Poema da creação e composição do 
homem, posto que o verdadeiro titulo fósse Mi- 
croscosmographia, e deseripção do mundo pequeno 
que é o homem. O professor do antigo Collegio das 
Artes de Coimbra, Joaquim Ignaeio de Freitas, 
numa das suas excursões à provincia do Miuho 
descobriu casualmente nm manuscripto antigo 
(apographo), contendo as obras do licenceado An- 
dré Fuleão de Rezende, natural de Evora. Trou- 
xe-o para Coimbra, e em 1829 tratava de o im- 
primir, tendo já obtido as licenças necessarias, 
quando a morte o surprehenden, não o deixando 
realisar aquelle desejo, e o manuscripto foi por 
elle legado à Universidade juntamente com outros 
papeis cgualmente raros e curiosos. A publicação 
esteve muito tempo demorada, e só em 1>60, 
pouco mais ou menos, é que ajipareceu cm Coim- 
bra o volume contendo a Mieroscosmographia em 
3 cantos com 207 oitavas, e além d'isso, 73 sone- 
tos, 7 odes, 5 epistolas, 12 satyras, 4 epithala- 
mios, 1 elegia, 7 estaneias, 1 epigramma, 2 sexti- 
nas, 2 villancetes, 32 versões de odes de Hora- 
cio, a traducção da satyra 9.º do livro 1.º do 
mesmo poeta, c varias prosas, entre cllas mna 
carta em que sc descreve o ataque dos inglezes a 
Lisboa, quando vicram sustentar as pretenções 
de I). Antouio, prior do Crato, cte. Alguns annos 
antes de se emprehender esta publicação, appa- 
receram em 1836, no vol rr do Interessante, jor- 
ual publicado cm Lisboa, algumas poesias inédi- 
tas de Rezende, extrahidas d'uma eopia que pos- 
suia o redactor, Joaquim José Pedro Lopes. 

Falcão de Sousa (Jeronymo). Doutor em 
Theologia pela Universidade de Coimbra, e pré- 
gador de grande fama. Escreveu: Sermão do Dia 
do Juizo no primeiro domingo do Advento na sé 
de Vizeu, Coimbra, 1676. 

Falcarreira (Pompilio Augusto Gonçalves de 
Azevedo Franco, visconde de). Fidalgo cavalleiro 
da Casa Real, por alvará de 19 de dezembro de 
1876; commendador das ordens de Christo e da 
de N. 8." da Conceição; official da ordem da Rosa, 
do Brazil, negociante de grosso trato, matricula- 
do na praça commercial de Lisboa, e socio da 
casa bancaria, que na mesma praça gira com a 
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firma de José Gonçalves Franco & Filhos. N. na 
cidade de S. Luiz de Maranhão a 4 de agosto de 
1836, fal. em Lisboa a 9 de novembro de 1887. 
Sra filho segundo de José Gonçalves de Azevedo 
Franco, conmendador da ordem de Christo, ne- 
goeiante de grosso trato, matriculado, nas pra- 
vas commerciaes das cidades do Maranhão e de 
Lisboa, banqueiro na praça commereial de Lis- 
boa, natural de Chão de Maçãs, e fallecido a 27 
de setembro de 1811, casado com D. Anna Rita 
Sarmento, senhora brazileira, que falleceu em 
Lisboa a 18 de outubro de 1372. O viseonde de 
Falcarreira era irmão do actual sr. marquez de 
Franco e Almodovar. Cason a 27 de fevereiro de 
1864 com D. Carolina Augusta d'Almeida, natu- 
ral do Rio de Janeiro, filha de João Augusto 
Ferreira d'Almeida, commendador da ordem de 
N. S da Conceição, cavalleiro da Torre e Es- 
pada; fidalgo da Casa Real, negociante de grosso 
trato ua praça commereial do Rio de Janeivo, 
uatural da cidade do Porto, e casado eon D. 
Rozinda Duarte Ferreira. O titulo foi concedido 
por decreto de 14, e carta de 21 de novembro de 
1878. U scu brazão d'armas é: escudo partido 
em pala: a primeira, cortada em faxa, tendo no 
campo superior as armas dos Francos, em campo 
verde um rio de que nasce um penhasco, e sobre 
este um castello de prata; no campo inferior as 
arnas dos Gonçalves, em campo verde uma ban- 
da de prata com dois leões vermelhos; na segun- 
da pala, esquartelada, as armas dos Azevedos, no 
primeiro e quarto quarteis, em campo de ouro 
uma aguia uegra; no segundo e tereeiro, em 
campo azul cinco estrellas de prata em santor, e 
orla vermelha com oito aspas de ouro; timbre, o 
castello do escudo. O visconde de Falcarreira era 
inuito caritativo, e soccorria muitas familias ne- 
cessitadas, sem fazer ostentação do seu genio 
beinfazcjo; pertencia a muitas associações de be- 
neficencia, sendo fundador d'algumas d'ellas. Mui- 
to entendido em questões baxcarias, e muito co- 
uheeedor de escripturação commercial, era um 
guarda-livros de elevado merecimento. Sotfreu 
muitos anuos d'uma dolorosa enfermidade, que 
lhe ia minando a existencia; fez diversas viagens 
ao estraugeiro para consultar medicos espccialis- 
tas, mas a sciencia nada pôde conseguir. 

Falco (Carolina). Actriz, actualmente no 
theatro de D. Maria II, on le é societaria de pri- 
meira classe. N. em Lisboa a 24 de fevereiro de 
1839. Seus paes eram italianos, e viviam d'um 
modesto emprego no tlicatro de S. Carlos. Co- 
uhecendo em sua filha uma ecrta vocação para a 
scena, pensaram em lhe dar educação artistica, e 
conseguiram que fôsse estudar dança uo Conser- 
vatorio. Começou então a cutrar nos bailados do 
velho theatro do Salitre, acompanhada d'outras 
creanças, tambem pobres e estndiosas, tornando- 
se aquelle pequeno grupo infantil o enlevo da 
platéa. Pela sua formosura e graciosidade Caro- 
lina Falco passou depois a S. Carlos como baila- 
rina, e dos 10 aos 13 annos, os applausos a ani- 
maram a proseguir na vida artistica, mas prefe - 
rindo ser actriz foi apresentar sc no theatro de 
D. Maria Il. N'esse tempo era aquelle theatro 
superintendido pclo governo, e apertado em dis- 
posições regulamentares, que obrigavam muitas 
vocações, aliás distinctas e feenndas, a não po- 
derem sujeitar-se ao longo aprendizado sem re- 
compensa, O ensaiador reconheceu o talento e a 
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rara aptidão da nova actriz, mas não podia re- 
tribuil-o como merecia. Carolina Falco, porém, 
tinha urgencia de adquirir meios de subsistencia 
para si ¢ para sua mãe, velha e doente já viuva, 
de quem era arrimo, e por isso voltou parz S. 
Carlos. Eira empresario o maestro Porto, que re- 
conheceu na joven artista tambem dotes muito 
apreciaveis de cantora, pela sua voz de contral- 
to bem timbrada e malleavel. Deu lhe algumas li- 
ções, confiando depois a sua educação musical ao 
professor de canto Carrara. Desde então ficou 
Carolina Falco pertencendo ao corpo de coristas, 
e alguus mezes depois distribuiram-lhe a parte 
de segunda dama na opera de Verdi Os lombar- 
dos, em que sc houve com toda a correcção. Se- 
guiu assim em S. Carlos entrando em outras ope- 
ras, sempre ganhando as maiores syinpathias do 
publico, até que em 1358 se resolveu a irao Por- 
to, e ali firmou deveras a reputação de cantora, 
nas operas Fra-Diavolo, Dominó preto, c outras. 
Em 1863 foi escripturada como contralto para 
uma companhia lyrica no Rio de Janeiro. Agra- 
don muito na Lucrecia Borgia, Maria de Rohan, 
e em muitas outras opcras, sempre recebendo 
phreneticos applausos. O empresario pretendia 
que clla fôsse a Montevideu e Buenos Ayres, 
onde os grandes artistas europeus eram sempre 
recebidos com enthusiasmo, mas Carolina Falco 
não acceitou o contrato, preferindo voltar à pa- 
tri , de que tiula saudades, e n'este proposito 
decidiu dar a sua recita de despedida no Gymna- 
sio do kio de Janciro. Cesar de Lacerda, o já 
fallecido e bem eonhecido actor e dramaturgo, 
achava-se no Brazil, e n'essa noite appareceu no 
palco do Gymnasio ao lado de Carolina Falco, 
representando na comedia de Meudes Leal, Epe- 
taphio e epithalamio, que depois se imprimiu com o 
titulo de Receita para curar saudades. Essa noite 
foi de glorioso triumpho. O publico fluminense 
continuou a applaudir a actriz como applaudira 
a cantora, e pouco tempo depois realisou-se o ea- 
samento dos festejados artistas. Ambos percor- 
reram parte do Brazil, alcançando applausos 
unanimes. Estiveram depois, em 1373, na ilha de 
S. Miguel, onde déram alguns espectaculos, com 
as comedias: O chale de cachemira, As pragas do 
coronel, As comm ções, O supplicio uma mulher, 
Não ha fumo sem fogo, Posso falar ú senhara 
Queiroz? Miguel o torneiro, cte. A Persuasão, 
jornal de Ponta Delgada, de 28 de maio de 1373, 
dando noticia d'estes espectaculos, teve os 
maiores elogios a Cesar de Lacerda e a Caroli- 
na Faleo. Transcrevemos d'esse jornal o seguin- 
te, que se refere a esta artista: « os excelleutes 
dotes physicos que possue, reune todos os mais 
que a tornam uma perfeita artista. Tanto nos 
commove com os apaixonados lances dramaticos, 
como nos provoca o riso com as situações da co- 
media e nos encanta e delicia com a frescura e 
timbre de sua bella voz, mimo e graça com que 
interpreta os sublimes pensamentos dos grandes 
maestros ou as fugitivas composições dos maestri- 
nos. Admiravel em tudo o que tem representado, 
nas Comnioções e no Supplirio d'uma mulher, tra- 
balhos de grande força, demonstra todos os re- 
cursos d'um graude talcuto. N'este ultimo papel 
as impressões que produz expandem-se por la- 
grimas que rebentam até dos corações menos ac- 
cessiveis. E assim que se revela a arte. O nosso 
publico tem enclido o theatro e manifestado a 








» homenagem aos illustres artistas por todas 
s demonstrações que mais agradaveis lhes são.» 
“arolina Falco e Cesar de Lacerda regressaram 
depois a Lisboa, e José Carlos dos Santos, que 
tinha a empresa do theatro do Principe Real, os 
contratou, e ali representaram algumas peças do 
seu vasto reportorio, já citadas, e O Monar- 
cha das Cochillas, original de Cesar de Lacer- 
da, comedia em 3 actos de costumes brazileiros, 
4 Harpa de Deus, peça de grande espectaculo, 
com musica de Gomes Cardim, e muitas outras. 
Quando a empresa Santos tomou o thcatro de D. 
Maria lI, ambos os artistas ficaram fazendo parte 
da companhia, e Carolina Falco debutou no dra- 
na As mulheres de marmore, que foi uma das suas 
corõas de gloria. Esteve depois no Gymnasio uma 
epoca em que Cesar de Lacerda foi empresario, 
mas a sua mais permanente carrcira artistica 
ten sido no theatro de D. Maria II. Tomando a 
cinpresa Rosas & Brazão o theatro de D. Ame- 
lia, em virtude da reforma feita no de D. Maria, 
lalco acompanhou os seus antigos cmpresarios. 
Ultimamente volton para o seu autigo theatro, 
onde hoje é societaria de primeira classe, con- 
forme dissémos. Carolina Falco tem trabalhos 
apreciaveis, tanto na alta comedia como no dra- 
ma. Do seu vastissimo reportorio, como actriz, 
mencionaremos as seguintes peças, além das já 
citadas: Grã-Duqueza de Gerolstein, Antony, 
Dois mundos, Elogio mutuo, O paralytico, Os ho- 
mens que riem, Os mysterios sociaes, As sabicho- 
uas, Os viscondes d' Algirão, À chuva eo bom tempo, 
A martyr, Os Castros, Hamlet, Kean, A lagar- 
tixa, O regente, Maxima, O marquez de Villemer, 
O intimo, Dolores, O pae, O casamento de conve- 
niencia, O engano d'alma, Os filhos alheios, ete. 

Falcoaria. Arte de adestrar os faleões ; logar 
onde estão estas aves; cacada com o falcão. Fôram 
sempre muito apreciadas estas aves quando bem 
adestradas na caça. Em Portugal eram afamados 
os falcões de Santarem c do Mondego. (V. Caça). 
Com a sua terminologia especial e complicada e 
a sua pratica minuciosa, à falcoaria era uma das 
artes cynegeticas mais dificeis de conhecer. O 
falcociro devia ter, além do saber, uma pacien- 
cia a toda a prova. O falcão era levado no punho 
direito do falcociro, mas com a cabeça coberta 
com o caparão. Quando apparecia uma presa que 
se queria caçar, o falcoeiro tirava rapidamente o 
caparão å ave, e ao mesmo tempo levantava e 
abaixava alternativamente o punho. O falcão to- 
mava então o vôo tocando a principio a terra, de- 
pois elevava-se progressivamente descrevendo 
circulos cada vez maiores e subitamente subia a 
direito, o que indicava que via a presa. Desde 
então, perseguia-a, fatigando-a com o bico e com 
as garras até que ella caia cxtenuada. Os cães de 
“caça, que segniam o vôo, apoderavam se da pre- 
sa, emquanto que a ave vinha repoisar no punho 
que lhe oferecia o falcociro e recebia em recom- 
pensa o engodo. 

Falcoeira. Pov. na freg. do Salvador, de Co- 
ras, cone. de V. N, da Cerveira, distr. de Vianna 
do Castello. 

Falcoeiras. Pov. na freg. de N. S.º d'Assum- 
pção, de Montoito, conc. de Redondo, distr. de 
Evora. 

Falcoeiro. O que cria, ou cuida dos falcões. 
|| Falcoeiro mór : o official da Casa Real encar- 
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cuerro-menor : o que d'ellas tratava. Assim se en- 
contram designados nas Ordenações. V. Caça e 
Falcoaria. 

Falconete. Antiga peça de artilharia de cali- 
bre inferior ao do falcão; especie de colubriua. 

Falconete (Luiz Chalberto). Lente de anato- 
mia no hospital de Todos os Santos. Era natu- 
ral de Setubal, sendo filho de pacs francezes. 
Falleccu em 1709. Estudou medicina e cirurgia 
ua Universidade de Reims. Foi nomeado profes- 
sor por alvará de 20 de novembro de 1704, com 
o ordenado de 703000 réis, pago pela alfandega, 
como ente, e mais 605000 réis por anno, como 
medico, pagos pelo hospital e um quarto de carne 
pelas festas e 2 alqueires dec legumes. N'esta 
epoca começou o uso de contratar professores 
estrangeiros para reger a cadeira de auatomia, 
sendo Falcorete o primeiro d'estes lentes, a que 
se seguiram Monravá, Santncei e Dufau. O de- 
creto, que separou o ensino de anatomia do res- 
tante, tem a data de 20 de novembro de 1704, e 
referia-se à decadencia em que se encontravam 
os estudos anatomicos, estabelecendo que hou- 
vesse duas lições por semana, às 3.7" e 5.º" feiras, 
com anatomias praticadas nos cadaveres dos fal- 
lecidos no hospital e nos dos enforcados. 

Faldigens e Barroca. Pov. na freg. de Santo 
André, de Tellões, cone. de Amarante, distr. do 
Porto. 

Faldijães. Pov. na freg. de Santa Marinha, 
de Arcozello, cone. de Ponte do Lima, distr. de 
Vianua do Castello. 

Faleiro (Ruy). Cosmographo do seculo xvi, um 
dos portuguezes mais sabios do scu tempo, o pri- 
meiro que encontrou o modo de determinar com 
exactidão no mar alto as latitudes e longitudes. 
Quando Fernão de Magalhães passou a Ilespa- 
nha, conseguiu que Rny Faleiro o acompanhasse, 
e a autoridade do notavel cosmographo concor- 
reu muito para a recepção que teve no paço dos 
reis catholicos. Ruy Faleiro, porém, enlouqueccu, 
quando Fernão de Magalhães se preparava para 


| seguir viagem, deixando-o sem o auxilio valioso 


com que contava. 

Faleiro. Pov. na freg. de N. S. do Rosario, 
de Bismulta, cone. de Sabugal, distr. da Guarda. 

Faleiros. Povoações nas freguezias: Santis- 
sino Sacramento, de Cabeçudo, conc. da Certã, 
distr. de Castello Branco. || S. Antonio, de Ca- 
pellins, conc. de Alandroal, distr. de Evora. 

Falfosa. Pov. na freg de Sauta Barbara de 
Nexe, conce. e distr. de Faro. 

Falgareira. Pov. na freg de S. Simão de Li- 
tem, conc. de Pombal, distr. de Leiria. 

Falgaroso. Povoações nas freguezias : S. Pe- 
dro, de Espinho, couc. de Mortagua, distr. de Vi- 
zeu. || N. 5.º d'Assumpção e cone. de Mortagua, 
do mesmo districto. 

Falgoselhe. Pov. na freg. de S. Mamede, de 
Castanheira do Vouga, conc. de Agueda, distr. 
de Aveiro. 

Falgueiras. Pov. na freg. de S. Martiulo, de 
Ervedosa, cone. de Vinhaes, distr. de Bragança. 

Falgueireda. Pov. da freg. de Santa Suzana, 
de Maxial, conc. de Torres Vedras, distr. de 
Lisboa. 

Falla (Antonio). Religioso da ordem de S. IDo- 
mingos, natural do logar de Falla, nas proximi- 
dades de Connbra. Deixou imanuscriptas varias 


regado da inspecção das aves de prear. || Fal- ! obras, e cutre estas uma Jtelação dos reis e rai- 
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uhas que estão sepultados em Alcobaça, escripta | 
em 1569 por ordem d'el-rei D. Sehastião, quando 
este monarcha mandon abrir as sepulturas reães. | 

Falla. Pov. na freg. de S. Martinho do Bispo, 
cone. e distr. de Coimbra. E" um pittoresco valle ! 
que fica a 4 k. de distancia d'esta cidade, onde 
ha uma nascente de agua mineral, que brota a 
Gf m. de altitude. Estas aguas são muito csti- 
madas pelos povos d'aqnellas localidades. São 
frias, crystalinas, de sabor picante e acidulo, . 
com o cheiro do sulfhydrico, e depõem nos lo- 
gares por onde passam um sedimento amarellado 
de oxido de ferro. Fóram analysadas em 1788 
por D. Francisco de Almeida Beja e Noronha, 
discipulo de Vandelli, São applicaveis na chlo- 
rose c na diabete, n'alguinas doenças nervosas e 
dyspepsias atouicas, e nas obstrucções do figado 
v do baço provenientes do impaludismo. Admi- 
uistram-se internamente. Bibliographia : Analyse 
das aguas hepatizadas marciaes do logar de Fal- 
la, por D. Francisco d' Almeida Beja e Noronha, 
Coimbra, 1790; Noticia sobre a agua mineral he- 
patisada do logar de Falla, por J. A. Marques, no 
tomo rr, da Gazeta Medica do Porto, pag. 211 ; 
Aguas Mineraes, no Jornal dos Facultativos mili- 
tares, Lisboa, 1845, pag. 67; Aguas Minero-Me- 
dicinaes de Portugal, por Alfredo Luiz Lopes, 
Lisboa, 1592, 

Falorca. Povoações nas freguczias: O Salva- 
dor, de Castellões, cone. de 'Toudella, distr. dc 
Vizeu. || N. S. da Natividade, de Silguciros, 
conc. e distr. de Vizeu. 

Falperra. Povoações das freguezias: S. Lou- 
renço, de Calvos, conc. de Guimarães, distr. de 
Braga. || S. Pelagio, de Fornos, cone. de Castello 
de Paiva, distr. de Aveiro. || S. Martinho, de Fra- 
zão, conc. de Paços de Ferreira, distr. do Por- 
to. || S. Bartholomen, de S. Gens, cone. de Fafe, 
distr. de Braga. || Serra do distr. de Villa Real, 
entre os rios Corgo e Pinhão. Tem de compri- 
mento 10 k. e de largura 1:0:2 m. || Serra do 
distr. de Braga; segue quasi parallelamente a 
margem esquerda do rio Este, tendo 15 k de 
extensão. E’ agreste e desabrida. No alto da ser- 
ra está o edifício, que foi convento de missiona- 
rios apostolicos (falperristas). denominado Semi- 
nario de Santa Maria do Monte da Magdalena. 
Depois da extineção das ordens religiosas, em 
1834, fai tudo vendido, tanto o mosteiro como a 
cêrca, e é hoje propriedade particular, da irman- 
dade de Sauta Maria Magdalena, estabelecida 
na sua eapella, no cimo da serra contigua ao 
convento, e proximo da antiga estrada entre 
Braga e Guimarães. À esta irnandade estão an- 
nexas as do Senhor da Agonia e de Santa Mar- 
tha, tendo csta a sua capella no monte do seu 
nome, sobranceiro ao de Mag lalena. Nºeste mon- 
te, pouco acima da capella de Santa Martha, ha 
uma pyramide geodesica, que está 562 m. e 53 cent. 
acima do nivel do mar. O convento da Falperra 
foi edificado em 1526 por tr. Antonio de Jesus, de- 
pois de ter alcançado um breve do papa Leão 
XII. Este religioso fundador era do convento de 
Vinhacs, e recolhen-se À nova easa religiosa em 
abril de 1533, que teve logo de abandonar em 
1834, pela extincção das ordens religiosas. 

Falporrim. Pov. na treg do Espirito Santo c 
cone. de Aldeia Gallega do Ribatejo, distr. de 
Lisboa. 

Famaes. Monte na freg. de Santa Cathari- 
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na, de Sitimos, conc. de Alcacer do Sal, distr. de 
Lisboa. 

Famalicão. Pov. na freg. de N. 5.º da An- 
uunciaçio, da prov. da Beira Baixa, cone, com., 
distr. e bisp. da Guarda; 1:6t% hab. c 368 fog. 
Tem correio com serviço de posta rural. A pov. 
dista 16 k. da séde do concelho, e está situada 
na serra da Estrella, a pequena distancia da vil- 
la de Manteigas, n'uma baixa cercada de arvo- 
redos. A pov. é muito autiga. O real padroado 
apresentava o prior, que tinha 1098000 reis de 


| rendimento. loi concelho ha muito tempo sup- 


primido. A terra é muito fertil e tem abundancia 
de castanhas. Pertence à 2.º div. mil. c ao distr. 
de recrut. e res. n.º 12, com a séde cm Trancoso. 
|| Pov. e freg.de N. S5. da Victoria, da prov. da 
Extremadura, cone. da Pederncira, com. d'Alco- 
baça, distr. de Leiria, patriare. de Lisboa; 1:541 
hab. c 368 fog. Fica a 3 k. do Sitio da Nazareth. 
Já havia pertencido ao cone. da Pederneira, que 
foi extincto em 1855, passando depois para o de 
Alcobaça, conservando-se até 1895, em que por 
decreto de T de setembro, foi para o cone. das 
Caldas da Rainha, voltando para o de Alcobaça 
por decreto de 13 de janeiro de 1898, e sendo 
restaurado o antigo conc. da Pederneira pela car- 
ta de lei de 22 de junho d'este mesmo anno, tor- 
nou para elle, onde ainda se conserva. Famalicão 
foi couto, e tem foral, dado por el-rei D. Manuel, 
em Lisboa, a 10 de janeiro de 15114. Este foral 
tambem serve para Camieeira, Outeiro e Povoa 
do Roupeiro. O D. abbade de Alcobaça apresen- 
tava o vigario, que tinha diversos generos, vi- 
nho e o pé d'altar. Pertence à 5.º div, mil. c ao 
distr. de recrnt. e res. n.º 7, com a séde em Lei- 
ria. || Povoações nas freguezias: S. Paio, de Ar- 
cos, conc. de Anadia, distr. de Aveiro. Tem cor- 
reio con serviço de posta rural. || N.S* da Gaiola, 
de Córtes, cone. e distr. de Leiria. Tem est. post. 
| Quinta na freg. de N. 82 da Purificação, de 
Samuel, cone. de Soure. e distr. de Coimbra. 

Famalicão. V. Villa Nova de Famalicão. 

Famalicão de Baixo e de Cima. Duas po- 
voações na freg. de N. S.º da Victoria, de Fama- 
licão, cone. da Pederncira, distr. de Leiria. 

Farmente. Pov. na freg. de S. Miguel, de 
Entra os Rios, conc. de Penafiel. distr. do Por- 
to. 

Familiar. (Commensal da casa religiosa, do- 
nato; confrade, quasi frade. Pessoa externa an- 
tigamente afiliada aos mosteiros. Viterbo, no 
seu Elueidario, indica como tendo d'estes dona- 
tos ou oblatos, os mosteiros de Maceiradão, Fa- 
rouca, Salsedas, Arouca, etc. | Familiar da Jus- 
tiça, antigo oficial exceutor, meirinho, alcaile, 
assim designado pelas Ordenações Atlonsinas, 
livro 2, tit. 8 | Familiar do Santo Oficio, o lio- 
mem, que feitas as suas provas de limpeza de 
sangue, tinha carta da Inquisição para servir em 
diligencias do mesmo tribunal, gozando de cer- 
tos privilegios de fôro, cte., em razão de ser da 
casa e do seu serviço. À Inquisição admittia co- 
mo familiar desde a mais alta nobreza até ao 
mais baixo villão; bastava que se tornasse nc- 
cessario, que tivesse avós eliristãos, c que na 
sua ascendencia conhecila não houvesse judeu, 
moiro, turco, negro, hereje, ou creatura que fós- 
se de outra raça infecta, Para averiguar isto fa- 
zia-se um processo de habilitação com as res- 


postas aos interrogatorios que eram cnviados aos 









missarios residentes nas terras onde habita- 
aì ou tinham habitado os paes e avós do ha- 
litando, e muitas vezes com as certidões de bap- 
mo, obito e casamento, pareceres genealogicos, 
ctc., tornando-se por isso iuteressantissimos, As 
testemunhas inquiridas eram as pessoas mais ve- 
lhas, de sessenta a oitenta, e às vezes, mais annos, 
algumas contavam historias curiosas a respeito da 
vida das pessoas de quem lhes pediam iuforma- 
ões. As penas impostas aos que mentiam eram 
violentas, e o simples nome do Santo Officio tor- 
nava-se uma garantia da expressão da verdade. 
No Archivo da Torre do Tombo existem mais de 
12:000 processos de habilitações de ofliciaes 
(Familiar, mmissario, ete.) da inquisição. Para 
se avaliar da sua importancia basta reproduzir os 
tramites legaes por que passavam, conforme vem 
indicado no livro dos srs. Pedro A. d'Azevedo e 
Antonio Baião, O Archivo da Torre do Tombo, 
Lisboa, 1905, pag. 66 : O habilitando requeria ao 
inquisidor geral, declarando nesse requerimen- 
to o nome da mulher, se cera casado, o nome e 
naturalidade dos paes, o nome e naturalidade 
dos avós maternos e paternos, seus, e de sua mu- 
lher. O primeiro despacho cra no sentido dos 
inquisidores da Inquisição, de cujo districto elle 
cera natural, informarem. Os notarios das tres 
inquisições certificavam depois que o respecti- 
vo promotor percorrera o reportorio dc cada 
uma d'ellas e não o encontrara como delato de 
culpa alguma, ou o contrario no caso de ser essa 
a verdade. Havia em seguida o mandado dos in- 
quisidores da Inquisiçãoa cujo districto pertencia 
o habilitando, determinando ao respectivo com- 
missario que se informasse da limpeza de sanue 


e geração do requerente, para o que lhe manda- | 


vam especificados os factos sobre que devia iu- 
quirir as testemunhas. Inquiridas ellas, dava 
o commissario o seu parecer ácerca do credito 
que se Ihes devia dar, e os inquisidores davam- 


no tambem e só depois d'isso, no caso já se vê | 


das informações serem como desejavam, o conse- 
Ibo geral do Santo Officio pronunciava a sua 
sentença que, no caso favoravel, era a respectiva 


carta de familiar, ete. Por estas indicações se. 


calculará a extraordinaria importancia d'estes 
ıniuuciosos processos para a historia das fami- 
lias e das differentes terras, visto que familia- 
res da Inquisição existiam por todo o paiz. 

Famões. Povoações nas freguezias: O Salva- 
dor, de Bombarral, conec. de Obidos, distr. de 
Leiria. || Santissimo Nome de Jesus, de Odivel- 
las, cone. de Loures, distr. de Lisboa. 


prov. da Extremadura, conc. e com. das Caldas 
da Rainha, distr de Leiria, patriare. de Lisboa; 
830 hab. e 223 fog. Tem ese. do sexo masc. e 
est. post. A pov. dista 16 k. da séde do cone. e 
está perto da margem direita do rio Arnoia. O 
prior e beneficiados da collegiada de S. Pedro, 
de Obidos, apresentavam o cura. À terra é fertil 
c pertence á 1.2 div. mil. c ao distr. de recrut. 
e res. n.º 1, com a séde em Lisboa. Fra do cone. 
de Obidos, mas passon para o das Caldas da 
Rainha, por decreto de 7 de setembro de 1895. 
Esta freguezia é tambem conhecida por S. Gre- 
gorio de Fanadia e ainda simplesmente por S. 
Gregorio. 

Fanal. Bahia da ilha Terceira, Açòres. 

Fanão. Antiga mocda da India Ptorugueza. 





Fanadia. Pov. e freg. de S. Gregorio, da, 
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| Acha-se referida a Calicut em 1509 nas Lendas 
da India. Era uma moeda de ouro originaria de 
Ceylão. 

Fanates (Casal dos). Na treg. de S. Pedro, de 
Alhadas, cone. da Figueira da Foz, distr. de 
Coimbra. 

Fançony. Pov. do cone. de Calumbo, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. 

Fandegas Pov. na freg. de S. Pedro, de Rio 
de Moiro, eonc. de Monsão, distr. de Vianna do 
Castello. 

Fandinhães. Pov. na freg. de S. Clemente, de 
Paços de Gaiollo, cone. de Marco de Canavezes, 
distr. do Porto. 

Faneca. Ilha de Santa Maria; pov. na freg. 
de S. Pedro, conce. de Villa do Porto, distr. de 
Ponta Delgada. Produz trigo, milho, e tem 
ereação de gado. 

Fanga da Fé. Pov. e freg. de S. Domingos, 
da prov. da Extremadura, cone. e com. de Mafra, 
distr. e patriarc. de Lisboa; 1:58t hab. e 360 
tog. Tem esc. do sexo masc. e est. post. permu- 
tando malas com Mafra. Pertenceu ao cone. de 
Torres Vedras até 1855. O prior de 5. Thiago, 
d'esta villa, apresentava o cura, que tinha diver- 
sos gencros, vinho e 65000 réis em dinheiro. À 
terra é fertil. Dá-se tambem a esta freg. o nome 
de Encarnação. V. este nome. 

Fanhaes. Pov. na freg. de Santa Maria das 
Areias e conc. de Pederneira, distr. de Leiria. 

Fanhões. Pov. e freg. de S. Saturnino, da 
prov. da Extremadura, cone, de Loures, com., 
distr. e patriare. de Lisboa; 1:812 hab. e 476 fog. 
Tem esc. para ambos os sexos, e est. post per- 
mutando malas com Loures. À pov. dista 10 k. 
da séde do conc. e está situada na margem do 
rio de Pintéos. Fanhões cra antigamente uma 
aldeia da freg. de S. Antão do Tojal, da qual se 
desmembrou, formando uma freg. independente. 
A terra é fertil, e pertence à 1.º div. mil e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 5, com a séde em Lis- 
boa. E 

Faniqueira. Pov. e casal na freg. da Exal- 
tação de Santa Cruz c cone. da Batalha, distr. de 
Leiria. 

Fantufa. Enseada na costa E da ilha de S. 
Thomé, prov. do mesmo nome, Africa Occidental. 
Na epoca das chuvas desagua na cuscada um ri- 
beiro bastante volumoso. 

Fanzeres. lov. e freg. do Salvador, da prov. 
do Douro, cone. de Gondomar, com., distr. e bisp. 
do Porto; 3:28t hab. e 633 fog. Tem correio eom 
serviço de posta rural, e ese. do sexo masc. À 
pov. dista 3 k. da séde do cone. A terra é muito 
fertil. O cabido da sé do Porto apresentava o vi- 
gario, que tinha 2008000 réis de rendimento. 
Pertence á 3. div. mil e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 18, com a séde no Porto. 

Fão. Pov. e freg. de S. Paio, da prov. do Mi- 





de Braga; 1:911 hab. e 495 fog. Está situada na 
margem esquerda do rio Cavado. Tem escolas 
d'ambos os sexos, Misericordia e hospital, hotel, 
est. post. com serviço de encommendas, permn- 
tando malas com Espozende; duas fabricas de 
cal, que fornecem quasi todo o distrieto de Bra- 
ga e outros concelhos; medico, pharmacia, socie- 
dade de reercio: Club Fãosense, fundado em 1900. 
Fica a 3 k. de Espozende, a que está ligada por 
uma ponte metallica sobre o Cavado. Esta poute 
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foi construida pela Empresa Industrial Portu- 
gueza, sob a direcção do engenheiro fraucez 
teynau, e importou em 120:0005000 réis. E’ a 
freg. mais importante e industrial de todo o 
couc., sendo uma das industrias locaes que tem 
progredido sensivelmente, a da fabricação ma- 
unal de cordas, em que se empregam muitos ope- 
rarios. Tem uma praia de banhos regular, ligada 
por uma estrada, que parte da avenida da Ponte. 
Pão é uma pov. antiquissima, parece que funda- 
da pelos celtas 984 annos antes da vinda de Chris- 
to, mas que em tempos remotos, segundo a tra- 





dição, foi uma grande parte submergida pela 
areia. Dizem os historiadores antigos, que n'este 
porto se carregavam navios de ouro para os car- 
tagineses c romanos. Aqui fundeou tambem uma 
graude esquadra romaua, carregada de soldados, 
para a conquista de Braga e seu territorio. Era 
em Fão que principiava uma das cineo vias ro- 
manas que iam a Braga. Querem alguns que fôs- 
se em Fão a cidade romana Aguas Celenas (V. 
Espozende). O que é certo, é ser já cidade no 
anno 66, porque a 12 d'abril fôram aqui marty- 
risados os santos Chrispulo e Restituto. Era da 
Casa de Bragança, que apresentava o vigario, o 
qual tinha de renda 120500) réis. Em tempos 
muito remotos teve umas importantes marinhas 
de sal, de que em 2160 D. Atfonso Henriques deu 
o dizino aos frades do convento de N.S.º da Ab- 
badia. Sobranceira ao mar fica à capellinha de 
N. 8.º da Bonança, e junto existem as ruinas 
d'um presidio ou pequeno castello. À egreja do 
Senhor Bom Jesus é magestosa, onde se vêem 
cantarias bem lavradas, e esculpturas c talhas de 
valor artistico; quasi todas as ricas alfaias e pa- 
ranentos que possue, se devem á piedade de al- 
guns fãosenses, cujos retratos figuram n'uma vasta 
galeria que ha muma dependeucia lateral da 
mesma egreja. Entre o numero dos bemfeitorcs 
conta se o finado soberano D. Luiz I, que foi 
Juiz perpetuo da confraria, e lhe concedeu o titu- 
lo de real. O retrato do fallecido monareha tam- 
bem existe na referida galeria. Por oceasião da 
festa da Paschoa effeitua se a tradicional roma- 
ria do Bom Jesus, que chama sempre grande cou- 
correneia de forasteiros dos differentes pontos dos 
concelhos da Povoa de Varzim, Villa do Conde, 
Barcellos, Vianna do Castello, cte. O hospital de 
S. João de Deus é um confortavel edifício, fun- 
dado em 1856, por iniciativa d'nma commissão 
composta dos homens mais importautes da loca- 
lidade. A egreja da Misericordia fica junto ao 
hospital. E' um templo antigo, de aspecto seve- | 
ro, sem ornatos architectonicos, mas solidamente 

construido. Tem altares com magnificos trabalhos 

de talha, modernamente dourados, e boas escul- | 
pturas. À escola de estudantes de ambos os se- 

xos é conhecida pela escola mixta, e esti instal- 

lada n'um edificio apropriado, muito amplo e nas 

melhores condições hygienicas; tem o titulo de 

Amorim Campos, perpetnando assim a memoria 

do fundador, o fiosense Manuel Pinto d'Amorim 

Campos, que fallecen sem vêr coneluida a sua 

obra. À egreja matriz tem altares de apreciavel 

talha, modernamente dourados, boas esculpturas 

e ricos objectos de culto. la poucos annos cons- 

trniu-se uma torre de granito, com pára-raios. 

Vão é abundante de cercacs, linho, alhos e cebo- 

las, mas tem muita falta de lenha. Pertence á, 
3.º div. mil c ao distr. de recrut e res. n.º%3, com | 
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a séde em Vianna do Castello. No mar, a 3 k. da 
barra, em frente de Fão, e perto da costa, estão 
uns penhascos que correm de norte ao sul, na 
distaneia de 1:500 m., podendo navegar qualquer 
navio entre elles e a terra. São conhecidos pelos 
Cavallos de Fo, V. este nome e Cavado. 

Faquello. Pov. na freg. de S. Paio e cone de 
Arcos de Valle-de-Vez, distr. de Viauna do Cas 
tello. 

Faquiães. Pov. na freg. de S. Thiago, de Vil- 
lela, conc. de Amares, distr. de Braga. 

Faradellas. Pov. na freg. de S, Vicente, de 
Branca, conc. de Albergaria-a-Velha, distr. de 
Aveiro. 

Faramengo. Pov. na freg. de S. Miguel, de 
Barreiros, cone. da Maia, distr. do Porto. 

Farapilho. Poy. na freg. de S. Lourenço, de 
Paranhos, conc. de Amares, distr. de Braga. 

Fareja. Pov. c freg. de S. Martinho, da prov- 
do Minho, conc. e com. de Fafe, distr. e arceb. 
de Braga: 420 hab. e 96 fog. Tem correio com 
serviço do posta rural e cse. do sexo fem. À pov 
dista 3 k da séde do conc. e está situada entre 
duas ribeiras aflluentes do rio Vizella. E" tradi- 
ção que existiu n'esta freg. a antiquissima cida- 
de d'Aufragia ou Eufragia. (V. Aufragia). O 1). 
prior da collegiada de Guimarães apresentava o 
vigario, confirmado pelo arcebispo, o qual tinha 
125000 réis de congrua e o pé d'altar. A terra é 
fertil e perteuce à 6.º div. mil. e ao distr, de re- 
crut. e res. n.º 29, com a séde em Amarante. || 
Pov. na freg. de 5. Pedro e conc. de Castro Dai- 
re, distr. de Vizeu. 

Farejinhas. Pov. na freg. de S. Pedro e conc. 
de Castro Daire, distr. de Vizeu. Tem caixa pos- 
tal, 

Farebães. Pov. na freg. do Salvador, de Tor- 
gueda, conc. e distr. de Villa Real. 

Fareleira. Pov. na freg. de Santo Adrião, de 
Macieira de Rates, conc. de Barcellos, distr. de 
Braga. 

Farelhe. Pov. na freg. de S. Pedro, de Cani- 
dello, conc. de Villa do Conde, distr. do Porto. 

Farello. Povoações nas freguezias: N. 5.º da 
Conceição e conc. de Monchique, distr. de Faro. 
| Santa Eufemia e cone. de Peuclla, distr. do 
Coimbra. 

Farelos de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções na freg. de N. 5.º d'Assumpção, de Giões, 
conc. de Alcoutim, distr. de Faro. 

Fares. Pov. na freg. de Santo Estevão, de 
Cantellães, conc. de Vieira, distr. de Braga. 

Faria. Familia que se encontra desde os 
principios do reino de Portugal. Fem seu solar 
no julgado de Faria, do termo de Barcellos, 
d'onde se lhe derivou o appellido; sobre o monte 
da Franqueira estava o castello, que defendeu 
Gonçalo Nunes de Faria, em tempo de D. Fer- 
nando coutra Pedro Rodrigues Sarmento, adean- 
tado de Galliza, que o tinha sitiado (V. Faria, 
Nuno (ronçalves dej. São suas armas, em campo 
vermelho um castello de prata, com portas e 
frestas de preto, entre 5 flôres de liz de prata, à 
em chefe e 2 em faxa; timbre o nresmo castello 
com uma cruz de liz acima da torre do meio. Às 
armas antigas eram só as flôres de liz, mas de= 
pois, em memoria do referido castello, é que 
assentaram em campo vermelho, alludindo ao 
sangue derramado por Nuno Gonçalves de Fa- 
na. 
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Faria (Alberto de). Religioso carmehta, que 

viveu no seculo xvr. Recebeu o habito na pro- 

ncia de Portugal, onde aprendeu philosophia e 

heologia. Tendo acompanhado a Iespanha, em 

1556, o geral da sua ordem, fr. João Baptista 
Rubeo, foi o primeiro que leu theologia em An- 
daluzia. A fama do seu talento fez com que D. 
Pedro de Giron, duque de Ossuua, o nomcasse 
lente de Escriptura na Universidade d'aquella 
cidade. Exerceu os maiores cargos da sua ordem, 
e foi por duas vezes provincial, a primeira em 
157l e a segunda em 1596. Fallecen com mais 
de 80 auvos em Valladolid, deixando alguns ma- 
uuseriptos em latim. 

Faria (Alberta Curlos Cerqueira de). Bacha- 
rel formado em Leis pela Universidade de Coim- 
bra, deputado, jurisconsulto, advogado perante 
os auditorios de Coimbra e de Lisboa, primeiro 
presidente da direcção da Companhia das Aguas 
de Lisboa, ete. N. em Rendufinho. hoje do cone 
de Povoa de Lanhoso, a 6 de julho de 1807, fal. 
cm Lisboa em 1854. Era filho de Custodio José 
de Cerqueira, proprietario, e de sua mulher, D. 
Thereza Joaquina de Faria Vieira. Foi eleito 
depntado nas côrtes constituintes de 1837, e cm 
outras legislaturas posteriores. Casou em 6 de 
junho de 1850 com I). Maria Joaquina da Rocha 
e Castro, viuva do barãc da Folgosa, Jeronymo 
d'Almeida Brandão e Sousa, e filha de José 
Joaquim de Castro, negociante da praça com- 
mercial de Lisboa e proprietario, e de sua mu- 
lier D. Maria Francisca da Rocha. Sendo um 
dos primciros contratadores do fornecimento das 
aguas de Lisboa, teve grandes questões que mo- 
tivaram uma viva polemica, e ainda no fim da 
sua vida sustentou uma demanda vivissima com 
a sna enteada, a condessa de Geraz de Lima, 
D. Julia Sophia Brandão e Sousa, demanda que 
perdeu, e a que sobreviven pouco tempo, falle- 
cendo com perto de Ti annos de edade. Escre- 
vcu: Esclarecimentos sobre o estado das Finan- 
ças de Portugal no principio de 1858, com ap- 
pensos de respostas e mappas officiaes, Coimbra, 
1838; este opusculo foi acolhido do publico com 
grande interesse, pelos faetos e considerações 
em que abnndava; Discurso pronunciado na ses- 
são da Camara dos deputados de 22 de Fevereiro 
de 1840 na discussão da resposta ao discurso da 
Corôa, Lisboa, 1840; além d'este, que foi impres- 
so em separado, existem alguns outros dissemi- 
nados pelos volumes do Diario da Camara, so- 
bre questões importantes em que o autor tomou 
parte; Exposição das questões pendentes em que 
são A A. os herdeiros de José Ferreira Pinto 
Basto e Custodio Teixeira Pinto Basto, e R. An- 
tonio Ferreira Pinto Basto, ete., Lisboa, 1545; 
Exposição da causa pendente na Itelação de Lis- 
boa, que em nome de Maria Luiza, de Villa do 
Conde, for proposta contra Gaspar Angelo da 
Costa Madeira, da cidade de Lisboa, ete., Lisboa, 
1548. Como direetor da Companhia das Aguas, 
que em 29 de setembro de 1358 contratara com 
o. governo o abastecimento das aguas à eapital, 
esereveu c apresentou os seguintes: Relatorio 
da Direcção da Companhia das Aguas, apresen- 
tado em assembléa geral em 1 de Fevereiro de 
1859, Lisboa, 1859; Irelatorio, ete., apresentado 
em assembléa geral de 1 de Fevereiro, de 1860, 
Lisboa, 1860; Relatorio cte., de 1 de Fevereiro 
de 1861, Lisboa, 1861; Ielutorio, ete., do 1.º de 
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Fevereiro, 1862, Lisboa, 1842, seguido de map- 
pas e documentos; Relatorio, ete., de 3 de Feve- 
reiro de 1843, Lisboa, 1853, seguido de mappas 
e documentos. Parece que tambem sc imprimi- 
ram os relatorios apresentados em 186t e 1565. 

Faria (André Leitão). Cavalleiro professo da 
ordem de Christo, moço da camara de D. João 
V, oficial maior, escrivão do assentamento e 
chaneellaria do senado da Côrte, ete. N. em 
Lisboa a 31 de março de 1638, onde tambem fal. 
a 8 de março de 1722. Era filho de Joio Leitão 
de Faria, moço da camara de D. João IV, e de 
Maria Gomes Monteiro. Aprendeu a lingua lati- 
na no collegio de S. Antão, dos jesuitas, e estu- 
dou theologia moral e philosophia. Cultivou com 
felicidade a poesia portugueza, latina e caste- 
lhana. Eserevia com a maior perfeição: os eara- 
eteres pareciam abertos a buril. D. Pedro Il, 
quando determinou nomeal-o mestre dos seus fi- 
lhos, ordenou-lhe que apresentasse a sua letra, 
e Andrê de Faria executou esta ordem fazendo 
tres treslados, admirando se em eada um d'elles 
tres generos de letras differentes ornadas de di- 
versas flôres, feitas umas em riseos, e outras em 
peunadas, que pareciam impressas. Sendo no- 
meado para professor do prineipe e dos infantes, 
escusou-se, allegando os muitos annos que já ti- 
nha, e os seus achaques. André de Faria tambem 
se distinguiu na pintura, tanto a oleo, como de il- 
lumiuação, sendo o unico d'este genero, cujas 
obras passaram à pos.eridade. Abriu varias es 
tampas em cobre, contando-se entre ellas a mais 
perfeita, o retrato do marquez de Tavora, Luiz 
Alvares de Tavora, que saiu no frontispicio do 
livro, que a este heroe dedicaram por obsequio 
fuuebre as musas portuguezas. André de laria 
foi casado eom D. Anna de Figueiredo Calderon, 
filha de Manuel Pinto de Pezarva, e de sua mn: 
lher, D. Anna Calderon. Compoz algumas poesias, 
dedicadas ao referido marquez de Tavora, e que 
se imprimiram em 1674 

Faria (Antão de). Valido e secretario de Es- 
tado de D. João II; confidente dedicado e prom- 
pto executor das suas ordens, Começou a go- 
sar do valimento do soberano, apenas este subiu 
ao throno. Na prisão do duque de Bragança, 
D Fernando, confiou el-rei a Antão de Faria a 
guarda do preso. Os cortezãos ligavam-lhe tanta 
importancia, que foi a elle que Duarte Tinoco 
denunciou primeiro a conjuração do duque de 
Vizeu Com um rei como D. João II, que gover- 
nava por si, o vulto de um primeiro ministro so- 
me se na sombra, e Antão de Faria não appa- 
rece senão como o executor intelligente e fiel, 
mas passivo das voutades de seu amo. Conta-se, 
porém, que desempenhou um papel importante 
na morte do soberano D. João II, sentindo-se 
morrer, e não tendo filho legitimo que pudesse 
herdar o throno, pretendia deixal-o a seu filho 
bastardo, D. Jorge de Leneastre, mas Antão de 
Faria procurou dissuadil-o d'essa idéa. Desem- 
penhando o officio de eserivão da puridade, foi 
o encarregado de escrever as ultimas vontades 
do monarcha, que até à ultima hora se mostrou 
sempre absoluto, O nome de D. Jorge foi pro- 
naneiado, mas o fiel servo recusou-se a escrevel-o, 
allegando com energia o perigo em que o reino 
iria encontrar-se. Antão de Faria chegou a 
avançar que tinha o maior interesse em que o 
filho de D. João H reinasse, comtudo, descendo 
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ao fundo da sua propria consciencia, não podia 
deixar de reconhecer os direitos de D. Manucl, 
duque de Beja, que o sen nascimento chamava 
ao throno; a tradição diz que o monarcha ex- 
clamara com dôr e colcra: «Deixa-me, Antão de 
Faria, deixa-me, um tal sacrificio não me póde 
ser imposto». Mas a sensatez do conselheiro e a 
sua energica persistencia valeram o sceptro a D. 
Manuel, que a historia coguominou de rei ven- 
turoso ou afortunado. Ù facto é que o testamento 
de D. João Ilo nomeou herdeiro do throno. Al- 
guns historiadores dizem que Antão de Faria 
procedeu assim por convicção; cutros accreditam, 
que fôsse calculo, porque sendo homem esperto, 
vira claramente que a snccessão de D. Jorge não 
podia agradar ao povo, ce convirha-lle, portanto, 
collocar-se ao lado do pretendente que mais pro- 
babilidades tinha a seu favor. Depois da morte 
de D. João II, nunca mais se encontra na histo- 
ria o nome de Antão de Faria. Foi casado com 
D. Maria dos Olivaes, de quem teve um filho de 
nome Diogo. 

Faria (Autão de). Religioso da ordem de S. 
Bento. N. em Evora em 1655, fal. no convento de 
Tibães a 19 de junho de 1721. Era filho de An- 
tão de Faria da Silva. Aprendeu as letras huma- 
nas, professou na ordem benedictina em Tibães 
a 27 de abril de 1675 Matriculando-se na Uni- 
versidade de Coimbra, doutorou se em theologia. 
Sendo depois provisor do Porto, tomou posse 
d'esta mitra a 17 de outubro de 1709, em nome 
de D. Thomaz d'Almeida, mais tarde cardeal pa- 
triarcha de Lisboa, que fóra transferido da sé de 
Lamego para aquella diocese. Em 1710 foi pro- 
posto para bispo do Rio de Janeiro e coadjutor 
do arcebispo primaz de Braga, D. Kuy de Moura 
Telles. Deixou en manuscripto: Manifesto das 
prendas, que para Pay commum da Religião Mo- 
nastica de S. Bento se achão no P. Fr. Vicente 
dos Santos, D. Abbade Geral segunda vez por ge- 
ral acclamação do Capitulo, que se celebrou em o 
anno de 1686, no convento de Tibães. 

Faria (Antonio de). Aventureiro portuguez na 
India. N. em Lisboa no principio do seculo xvr, 
e fal. em 1540. Partindo para a India, e seguindo 
as suas tendencias aventurosas, foi procurar for- 
tuna nos mares do Extremo Oriente, e explorou 
sobretndo as costas da China. Póde dizer-se que 
era nmn verdadeiro pirata, de uma audacia e d'u- 
ma felicidade inexcediveis. Depois de ter devas- 
tado os mares, de ter destruido piratas chinezes 
e indios, de se ter alliado com outros, de ter cs- 
capado milagrosamente a naufragios, procurou a 
ilha de Calemphey, onde sc dizia que estavam os 
tumulos de 17 imperadores da China, cheios de 
immensas riquezas. A tradição asseverava que 
elle encontrara esses tumulos c os roubara, mas 
a esse respeito ha hoje as maiores duvidas, e pa- 
rece que os taes suppostos tumultos só existiram 
na imaginação de alguns crédulos clrnezes. E" 
dificil verificar o facto, porque ao voltar d'esta 
expedição no dia 5 de agosto de 1540, armou-se 
mina tempestade, e o navio de Antonio de Faria 
nanfragou, escapando sómente 14 homens da tri- 
pulação. Antonio de Paria pertenceu ao numero 
dos que morreram. O escriptor Fernão Mendes 
Pinto foi nm dos seus companheiros was via- 
gens e explorações. 

Faria (Autonio) Medico do hospital de Todos 
os Santos, nomeado em 20 de jnnho de 1635. 


275 





FAR 


Faria (Antonio de). Religioso da congregação 
do Oratorio. N. em Lamego, e fal. em 21 de ja- 
neiro de 1737, com perto de 90 annos de edade. 
Era filho de Manuel Cardoso de Faria e de Iza- 
bel Monteiro. Depois de completar os estudos, 
retirou-se para à serra d'Arrabida, onde por al- 
guas annos se cutregou aos exercicios dos ana- 
choretas mais austeros, até que se resolveu a re- 
colher-se na congregação do Oratorio, de Lisboa, 
sendo ali admittido a 15 de agosto de 1681. Foi 
examinador synodal do arcebispado de Lisboa, e 
deputado da Junta das Missões. Era muito ver- 
sado na lingua latina, em philosophia c em my- 
thologia. Deixou impresso o seguinte: Sermão nos 
honras funebres, que a Congregação do Oratorio 
de Lisboa dedicou á saudosa memoria da Sercnis- 
sima Rainha D. Maria Sophia Izabel em 21 de 
agosto de 1699, nı egreja da mesma Congregação, 
Lisboa, 1699. 

Faria (Antonio João de Sequeira de). Gover- 
nador de Moçambique, de 1723 a 1726, No seu 
tempo os portuguczes recuperaram Mombaça, 
que pouco depois tornaram a perder. Em 9 de 
abril de 1729 foi despachado para a capitania de 
Damão, 

Faria (Antonio de Mariz). Presbytero secu- 
lar. Foi o primeiro da Congregação do Oratorio 
do Porto, e depois reitor do couto da Pulha, no 
arcebispado de Braga. N. u'esta cidade em 1681, 
e parece que vivia ainda em 1741. Escreven : Cu- 
rivso peregrino na vida, morte, trasladação, e mi- 
tagres de S. João Marcos na augusta cidade de 
Braga, Lisboa, 1721 ; Novena em obsequio do glo- 
rioso 5. João Marcos, Coimbra, 1121. Deixou em 
manuscripto : Defensa do Breviario Bracharense, 
que - lle tinha reformado, e a mandou ao padre 
Manuel Caetano de Sousa; Poema ascetico, ete., 
tambem em mauuscripto. 

Faria (Antonio de Portugal de). Consul de 
Portugal em Leorne, bibliophilo c escriptor. Fi 
lho primogenito dos viscondes de Faria. N. em 
Lisboa, freg. de Sautos-o-Velho,a 24 de março de 
1863. Fez os seus estudos nos seguintes collegios 
de Paris: Justitution Sainte Marie (1813 81), 
Stanislas (1931-532), Ecole Mong e(18h2-33), Lyeée 
Condorcet (1833-54), Justitution Notre Dame de 
Suinte Crois à Neuilly (1854-85), No collegio 
Estanislau foi cducado o ret Affonso XII, de Hes- 
pauha, e ahi teve o sr. Portugal de Faria por 
companheiro de estudos o duque do Orleans, ir- 
mão de S. M. a Rainha Sculrora D Amelia. Em 
1 de abril de 1881 foi nomeado chanceller do con- 
sulado portngucz em Paris, sendo essa nomeação 
confirmada pelo ministerio dos negocios estran- 
geiros de Portugal em 5 de fevereiro de 1881. 
Por decreto de 21 de janeiro de 1536 foi nomeado 
chaneeller do consulado de 1.º classe em Cadiz, 
e em 25 de agosto do mesmo anno fôram-lhe con- 
cedidas as honras de vice-consul. Por decreto de 
10 de dezembro de 1591 teve promoção a consul 
para Montevideu. Foi nomeado fidalgo cavalleiro 
e moco fidalgo com exercicio na Côrte, por alva- 
rás de 8 de março de 1856 e 7 de abril de 1897, 
sendo-lhe tambem concedido o uso de brazão 
d'arnas. Em setembro de 1896 foi trausferido 
para o logar de consul em Lcorne. Na participa- 
ção de Portugal ua exposição universal de Paris, 
desempenhou o logar de secretario do commissa- 
rio portnguez, para o que foi nomeado em de- 
zembro de 1595. Possue varias condecorações e 








ice a graude numero de sociedades littera- 
» Selentificas, artisticas, de Portugal e do es- 
geiro. Tem sido agraciado : Em 29 de feve- 


veiro de 1599 gran cruz da ordem de Santo Se- 
pulehro; em 13 de janeiro de 1887 commenda- 
“dor da ordem militar de N. S.* da Conecição de 


Villa Viçosa ; em 23 de agosto de 1897, commen- 
dador da ordem da Corõa, de Italia; em 18 de 
maio de 1:91, cavalleiro da ordem militar de 
Nosso Senhor Jesus Christo; em 16 de julho de 
1891, cavalleiro da real e distincta ordem de 
Carlos III; em 23 de abril de 1888, cavalleiro da 
real ordem de Izabel a Catholica; em 7 de março 
de 1899, commendador da ordem real hospitalei- 
ra e humanitaria de Santa Catharina do Mon- 
te Sinai; eavalleiro hospitaleiro do numero de 
S. João Baptista, de Hespanha; cavallerro da Le- 
gião de Honra em 1401, ete. Quando esteve em 
Cadiz era correspondente do Figaro, de La Gen- 
graphiee do Monde Diplomatique et Le Courrier 
du dimanche, de Paris, da Gazette des Pays La- 
tens, de Bordéos; delegado da Alliance Scienti- 
fique Universelle, de Paris; da sociedade Neo- 
latine, de Carcassonna; do Instituto, de Vizeu, 
socio correspondente da Sociedade de Geogra- 
phia, de Lisboa: da Socicdade de Geographia, 
de Paris; membro titular da Sociedade de Geo- 
graphia Commercial, de Paris: da Sociedade de 
Geographia, de Madrid; da Sociedade de Geo- 
graphia, de Lille; socio titular das secções litte- 
raria e artistica c de historia e geographia da 
Sociedade Academiea Franeo - Hispano - Portu- 
gueza, de Tolosa; membro correspondente do 
Instituto do Midi, socio correspondente da So- 
ciedade de Etnographia Americana e Orien- 
tal, de Paris; da Sociedade de Topographia de 
França; soeio honorario c benemerito da Lega 
del Bene, de Bolonha, da Propaganda di Sciensa 
Popolare e da Scuola Napolitana Dantesca per 
l'Istruzione popolare; Presidente honorario per- 
petuo do Cireulo promotore Partenopeo; socio ef- 
fectivo da Societá Ligure di Storia Patria, de 
Genova; socio ordinario da Societá Bibliogra- 
phica Italiana, de Milão; honorario da Societá Fi- 
larmenica Astanese; membro honorario do Insti- 
tuto Araldieo, Italiano, e do Conseil héraldique de 
France; membro activo da Sociétá Suisse d'Iéral- 
dique; da Sociedade dos ex-libris de Londres, pre- 
sidente de honra das sociedades dos Salvadores do 
Alto Rheno, de Belfort, dos Salvadores de l'Aude 
e da Academia Dante Alighieri, de Catanca, cor- 
respondente da Academia de Nimes, da Real 
Associação dos Architectos Civis e Arcleologos 
Portuguezes, do Instituto de Coimbra, da So 
ciedade Litteraria «Almeida Garrett», do anti- 
go Instituto «19 de Setembro»; da Societé Scien- 
tifique et Latteraire, de Alais (Gard); membro do 
jury na Exposição Universal de Paris em 1900, 
membro dos congressos geographieo italiano de 
Milão, em 1901, e internacional de sciencias his- 
torieas, em Roma, 1902; ete., ete. A lista das pu- 
blicações é egualmente numerosa: Les Champs 
d'Or (Afrique Portugaise), par le Docteur naval 
A. P. Paiva e Pona, traduit du «Bulletin de la 
Société de Géographie de Lisbonne». Imprime- 
rie de l'Académie Royale des Sciences, —Lis- 
bonne, 1891. Cristophe-Colomb et les Icrivatas 
Gaditans. Extrait des Archives de la Société 
Américaine de France, 1892, n I. - Paris, Er- 
nest Leroux, éditeur, 1591. Genealogia du Fami- 








lia Possolo (1'* edição) 1673 a 1892.—Buenos- 
Ayres, Typographia Portugueza, 1892. Mon séjour 
à Cadix. 15586-1892 — Paris, aux Bureaux de 
P «Alliance Seientifique», 1893. Républicas O ri- 
ental do Uruguay, Argentina e da Paraguay. 
(Biographias dos representantes de S. M. Fide- 
lissima. — Navios de guerra. —'T'ratados e conven- 
ções. — Sociedades de Beneheencia. —- Jornaes 
Portuguezes).— Buenos-Ayres, T'ypographia Per- 
tugueza (Reconquista e Tucuman), 1893. Genea- 
logia da Familia Arrobas.—Buenos Ayres, Ty- 
pographia Portugueza, Esmeralda 169, 1895. 
Apontamentos genealogicos sobre a familia vortTU- 
GAL DA SILVEIRA. —Bnenos Ayres, Typographia 
Portugucza, Esmeralda 169, 1895. Ensaios ge- 
nealogieos (Descendeneias em linha recta de Jo- 
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sé Angusto Maria Soares de Faria Barros c 
Vasconcellos, administrador do morgado dos 
Soares em Setubal), e Breves apontamentos so- 
bre FARIAS E BARREIROS.—DBuenos-Ayres. Typogra- 
phia Portngueza, tsmeralda 169, 1595. Aperçu 
généalogique sur la famille Croharé originaire de 
do Narp (canton de Sauveterre) — Paris, Impri- 
merie A. Warmont, mai 1896. Documentos rela- 
tiros ao meu easamento —Milão, junhe 1896, Dit- 
ta Giorgio Murari. Biographia de meu avô ma- 
terno, Guilherme Frederico de Portugal da 
Silveira Barros e Vasconcellos. — Plombiéres, 
Imprimerie Soyard, 1896. Ascendencia em linha 
recta da Viseondessa de Faria, pelo appellido 
Faria (n.º 1) —Plombiéres, Imprimerie Soyard, 
1896. Ascendencias em linha reeta da Viscondessa 
de Furia, pelo appelhdo Faria (n.º 2). Plombié- 
res, na referida lmprimerie Soyard, 1596. Pa- 
rentesco da Viseondessa de Faria com os Soa- 
res de Albergaria (roares de Albergaria en- 
troncados com Gama e Faria). — Plombiéres, 
Imprimerie Soyard, 1596. Parentesco da Viscon- 
dessa de Faria com os Soares du (tamo e Faria. 
— Plombiéres, Imprimerice Soyard, 1846 Paren- 
teseo da Viscondessa de Faria com os Soares de 
Albergaria. (Soares Gama e Faria entroncados 
com Soares de Albergaria, por linha materna). 
— Plombiéres, lmprimerie Soyard, 1896. Paren- 
teseo da Viseundessa de Furia com os Soares.— 
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Plombiéres, Imprimerie Soyard, 1896. Parentes- 
co da Viscondessa de Faria com os Soares de Al- 
vergaria da Gama. — Plombiéres, Imprimerie 
Soyard, 1896. Parentesco da Viscondessa de Fa- 
ria com os Barros (de Alemquer). — Plombiéres, 
Imprimerie Soyard, 1895. Parentesco da Viscon- 
dessa de Faria com a casa dos Marquezes de Cas- 
tello Melhor —Plombiéres, Imprimerie Soyard, 
1896. Parentesco da Viscondessa de Faria com 


os Britos de Aqguino—Plombiéres, Imprimerie | 


Soyard, 1896. Familles Croharé et Hourat.—Pa- 


ris, Imprimerie A. Warmont (Palais Royal). ' 


aoùt 1896. Genealogia da Familia dos Quinhones, 
— Paris, Typographia Guillard-Ailland, 1596 
Genealogia da Familia Possolo (1673 a 1896). 
2.º edição. —Saint-Valery-en Caux, Imprimerie E. 
Dangu. tnde historique sur Cadis —Imprimerie 
E. Dangu, Saint- Valery en-Caux, 1898. Gerealo- 
gia da Familia Barreiros (2.º edição). — Lisboa, 
Typ. da Companhia Naeional Editora, 1895. 
Genealogia da Familia Portugal da Silveira (2: 
edição). — Lisboa, M. Gomes, editor, 1896. Ge- 
nealogia da Familia Corrêa de Lacerda. —Lis- 
boa, Typographia Portuense, 1897. Genealogia 
da Familia Faria —Lisboa, Typ. da Casa Ca- 
tholica, 1896. Casamento de D. Julia de Portu- 
gal de Faria com o Visconde de Silvares. — Milão, 
Ditta Giorgio Murari, 1896. Casamento de D. 
Maria do Carmo de Portugal de Faria com D. 
Thomaz de Saint George Armstrong.-: Milão, 
Ditta Giorgio Murari, 1896. O Episodio do Ada- 
mastor nos Lusiadas de Luis de Camões —Livor- 
no, Tipografia de Raffaello Giusti, 1897. Certi- 
does que formam a arvore do costado da Viscon- 
dessa de Furia —Livorno, 1897. Portugal ca 
Republica Argentina. Questão Diplomatiea satis- 
Jactoriamente resolvida pelo Visconde de Faria. 
— Livorno, 1897. Quelques notes sur les rapports 
entre les Por ugais et la Province de Cadix de- 
puis les temps les plus reculés. -- Livorno, 1897. 
Notizie di Matilde di Savoia do conde Luis Ci- 
brario. Reprodueção critica. — Livorno, 1897. Epi- 
grafie iscrizioni sepultuarie esistenti nel camposanto 
di Pisa.— Livorno, 1897. Um retrato de D. Cons- 
tantino de Bragança.—Livorno, 1897. Arvore ge- 
nealogica dos Soares Gamas (de Setubal).-—Li- 
vorno, 1897. Arvore do costado do Commendador 
Antonio de Portugal de Furia.--Livorno, 1897. 
Genealogia da Familia “Portugal, (Corrta de 
Lacerda). — Livorno, 1897. Genealagia dos Docems 





— Livorno, 1897. Familles Croharé de Cazenave | 
et Hourat.— Lausanne, Imprimerie Guilloud-Ho- | 


ward, 
Auxiliar Bibliographico.—Livorno, 1897. Uma 


1897. A lucta de 1828-31. Tentativa de! 


carta de Jacob de Brito a Aarão Monseca. Livor- | 


no, 1897. Elogio de José Joaquim Soares de Bar- 
ros e Vasconcellos ( Reprodueção annotada).— Li- 
vorno, 1897. Extracto do Mare Magnum de Fran- 
cisco Marucelli. «rusitraNia». — Livorno, 1898. 
Centenario da Judia. Torquato Tasso e Luiz de 


Camões. Soneto: Vasco da Gama - -Livorno, 1898. | 


Centenario da India Bartholomeu Velho. Desco- 
berta d'um ITlanisferio de 1561.— Livorno, 1898. 
Centenario da India. «Adamastor». Notas para 
a historia do Cruzador de guerra portuguez cons- 
truido pela Grande Subscripção Nacional a favor 
da defeza do paiz.-- Livorno, 1898. Centenario da 
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de Barros e Vasconcellos ( Reprodueção). Livor- 
no, 1598. Documentos relativos an nascimento e ao 
baptismo de D. Maria Emilia Carlotta de Marchi 
de Portugal de Faria.—Livorno, 1898. Planis- 
pherio feito em 1561 pelo cosmographo portuguez 
Bartholomeu Velho cujo unico original existe na 
Bibliotheca do Real Instituto de Bellas Artes, em 
Florença. (Reproducção photozincographica de 
20 unicos exemplares). — Florença, Instituto 
Geographico Militar, abril de 1848. Portugal e 
stalia — Ensaio de Diccionario Bibliographico— 
Lcorne—Typographia de Raphael Giusti, 1893. 
Garrett em França, notas de bibliographia consa- 
gradas ao centenario do eminente portuguez. — Pa- 
ris, Imprensa Paul Dupont, 4 rue du Bouloi, 
1899. Ouvrages de José Joaquim Soares de Barros 
e Vasconcellos de FAcadémie des Seiences de 
Prusse et Correspondant de celle de Paris. —Li- 
vourne, Imprimerie de Raphael Giusti, 1599 

Instrucções que Sua Magestade El-rei o Senhor 
D. Pedro V de saudosissima memoria, compoz, es- 
creveu e deu ao General Furtunato José Burrei- 
ros para se guiar na missão scientifico-militar qnr 
por ordem do mesmo Augusto Senhor for fazer a 
paizes estrangeiros nos annos de 1850 e 1857.— 
Leorne, Typographia de Raphael Giusti, 1899 

Arvore de FARIAS que se entroncarão com Soares 
de Albergaria e Gamas (de Setubal). Livorno 
1898. Arbre généalogique de la Famille Trezzini de 
Astano, district de Lugano (Canton du Tessin, 
Suisse Italienne). Livorno, 1899.-- Branche de l'ar- 
bre géntalogique de la Famille Marchi de Astana, 
district de Lugano (Canton du Tessin, Suisse Ita- 
lienne). Livorno, 1399. Notes généalogiques et do- 
cuments pour l'histoire de Pascendance de Mulame, 
Marie Kose de Croharé de Marchi Iamilles Cro- 
haré de Cazenave et Iourat. (2.º edition) — Buc- 
nos Ayres, Companhia Sud-Aincericana de bilhe- 
tes de Banco, 1398. Note per la storia della Fa- 

miglia de Marchi e del Comune di Astano, sua 

patria. —Livorno, 1900. A Inquisição Portugueza 


| no Seculo XVII. (Um doeumento para a histo 


ria) publicado de pag. 1581 a 760 do Instituto, 
revista scientifica e litteraria, volume 46 n. 9bis 
Coimbra, setembro de 1899, Nova Alvorada, re- 
vista mensal litteraria, director Sebastião de 
Carvalho.—Villa Nova de Famalicão, 1859, n. 
10, 11 e 12, pagina 157: No Livro da Historia 
por Antonio de Portugal de Faria. Portugal e 
Italia (Elenco de mannseriptos portuguezes ou 
referentes a Portugal existentes nas Bibliothe- 
cas de Italia, precedido de um supplemento ge- 
ral ao Ensaio de Diccionario Bibliographico) — 
Leorne, Typ. de R. Ginsti, 1900 Arbre généalo 
gique de D. Maria Emilia Carlotta de Marchi de 
Portugal de Faria —Livorno, 1900. Relatoria 
consular. —( Livorno, 1849) publicado no n. 6 do 
volume lII (junho de 1900) do Boletim Commer- 
cial (paginas 546 a 549).--Lisboa, Imprensa Na- 
cional, 1900. Portugal e Italia, terceiro tomo, 
Leorne, 1901. Portugal e Italia (Litteratos por- 
tuguezes na Italia ou colleeção de subsidios para 
se escrever a Historia Litteraria de Portugal 
que dispunha e ordenava Frei Fortunato, Monge 
Cisterciense), Leorno, 1905; ete. 

Faria (Antonio Soares de). Medico pela Uni- 
versidade de Coimbra, physico ınór do exercito, 


India. “Lettre à Messieurs les Auteurs du «Jonr- | ete. N. em aviz em 1644, fal. na mesina villa em 


nal des Sçavaus» sur la Navigation des Portugais 
aux lndes Orientales, pur José Joaquim Soares 
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9de junho de 1730. Era filho do dr. Mammel Ro- 
drigues de Vide e de Maria Soares de Faria. 
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Pen clinica em Aviz, onde foi vereador. O 
alvará da nomeação de physico-mór do exercito 
da provincia do Alemtejo tem a data do 12 de 
março de 1103. Escreveu e imprimiu em 1700 
um Fusciculus medicus exquituor tractatibus 
collectus: 1.º De Fontanellis, 2.° De Thermis, 3.º 
De Lacte, 4.º De risu, recreatione, et vino. Dei- 
xou inanuscriptas varias apologias medicas e 
muitas addições eruditas ás observações de La- 
zaro Riverio; deixou tambem em manuseripto: 
Conselhos e casos, que deu, e lhe succederam per- 
tencentes à Medicina. 

Faria (Antonio de Vasconcellos de). Deputado 
da Inquisição de Evora. Fal. a 16 de agosto de 
1633. Foi mandado á India em 1632, ua qualida- 
de de inquisidor e de reformador da Inquisição 
de Gôa. 

Faria (Augusto de Furia, visconde de). Di- 
plomata, consul geral com a graduação de pri- 
meiro ofhcial do Ministerio dos Negocios Es 
trangeiros. N. em Marselha a 13 de dezembro de 
1526, fal. em Paris a 26 de setembro de 1901. 
Era filho do antigo diplomata conselheiro Anto- 
uio Candido de Faria e de D. Maria Helena 
Possolo. Sendo seu pac, depois da restauração 
do governo liberal, nomeado encarregado de ne- 
gocies da córte de Dinamarca, começou ali Au- 
gusto de Faria os seus estudos em 1833, vindo 
completal os a Portugal em 1839, onde se matri- 
culou na Escola Polytechuica. Resolvendo se- 
guir a carrcira burocratica, entron como ama- 





nuense de 2.º classe na Secretaria do Ministerio | 


da Marinha em 1840. Em 1852, sendo ercadn o 
Ministerio das Obras Publicas, passou para ali 
em amanucnse de 1.º classe. Em março de 1856 
foi graduado em official ordinario; em setembro 
do mesmo anno passou a oflicial ordinario effec- 
tivo, e em março de 1861 a primeiro official che- 
fo da 3.º secção da repartição central, em cu- 
ja qualidade prestou muitos serviços na implan- 
tação do systema metrico decimal e no desen- 
volvimento do serviço postal. Algumas vezes 
oceupou o cargo de secretario geral. Em 1855 foi 
nomeado consul geral na Suecia e Norucya, lo- 
gar que não chegou a exercer. Em 1358 foi-lhe 
dado o logar de consul ua provincia do Mara- 
nhão, onde prestou relevantissimos serviços, 
fazendo por duas vezes dar completa satisfação 
å bandeira portugueza ultrajada por miseraveis 
sempre promptos a insultar Portugal e os por- 
tuguezes. Só deixou aquelle importante cargo 
para vir á Europa restabelecer-se de um ataque 
de febre amarella de que fôra accomincttido no 
Brazil. Foi então nomeado eucarregado de ne- 
goeios e consul geral junto das repnblicas do 
hio da Prata, para onde partiu em 20 de janei- 
ro de 1872, Em Montevideu, entre outros servi 
ços que prestou ao paiz, conta-se o da reducção 
que alcançou nos enormes direitos que pagavam 
os vinhos portuguezes. Voltando a Lisboa foi em 
1576 e 1836 nomeado consul geral de Portugal 
em Paris. Em 1888 foi transferido para Bristol, 





e em 31 de dezembro de 1891 voltou a ser en- | 


carregado de negocios en Buenos Ayres e Moa- 
tevideu. Em 1896 regressou a Portugal, e em 
1898 foi nomeado commissario do governo portu- 
guez na Exposição Universal de Paris em 1900. 
O visconde de Faria cra condecorado com va- 
rias commendas e habitos, tanto nacionaes como 
estrangeiros. Em 29 de abril de 1847 ganhou o 
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habito da Torre Espada. N'esse dia memoravel 
na historia das revoluções em Portugal, fôra-lhe 
confiado, como official de um dos batalhões 
moveis creados em 1846, o commando do desta- 
camento que guarneecia o castello de S. Jorge, 
e sendo este atacado pclos presos que se haviam 
escapado do Limoeiro, não só pôde resistir encr- 
gicamente a esse ataque como tambem soube 
conter os prisioneiros que existiam nas masmor- 
ras do mesmo castello c que pretendiam arrom- 
bar as prisões. Ein 1901 foi-lhe dado pelo gover- 
no francez o grau de ofheial da Legião de Hon- 
ra. Foi deputado em duas legislaturas a seguir, 
sendo a primeira eleito pelo circulo da Vidiguei- 
ra e a segunda pelo circulo de Moura. Em am- 
bas legislaturas prestou serviços aos circulos que 
o elegeram. Teve a carta de conselho c o titulo 
de visconde de Faria. O retrato do visconde de 
Faria acha-se publicado no Diario Ilustrado, 
n.º 1727 de 13 de dezembro de 1877 e na revista 
Brazil Portugal, vol ur, pag. 267; etc. 

Faria (Balthazar de). Primeiro reformador e 
visitador da Universidade de Coimbra, depois do 
seu restabelecimento em Coimbra por el-rei D. 
João EFLI em 1537. A nomeação tem a data de 11 
de outubro de 1555, sendo reitor o dr. Affonso do 
Prado. Demorou-se na visitação desde 19 de fe- 
verciro de 1556 até 1 de setembro do mesmo 
anno, colligindo apontamentos para uns novos 
estatutos. Na mesma qualidade de visitador vol- 
tou pela segunda vez 4 Universidade em 1559, es- 
tando a governar como reitor D. Jorge d'Almei- 
da, na ausencia de D. Manuel de Menezes, que 
então exercia esse cargo. Estando reunido o 
claustro, apresentou-se em 27 de dezembro, e ali 
fez entrega d'uma carta regia que trazia para a 
Universidade, e os novos estatutos porque esta 
sc havia de governar, os quaes, depois de con- 
frontados com os apontamentos que a Universi- 
dade havia mandado, fôram acceitos e publica- 
dos. Balthazar de Faria presidiu aos claustros 
em que se tratou da nomeação de novo reitor, e 
ainda como visitador deu posse d'este cargo a 
D. Jorge d'Almeida, em claustro de 26 de janei- 
ro de 1560. Em 1565 recebeu a Universidade 
uus novos estatutos, os quaes o claustro achou 
rigorosos, pedindo por isso ao soberano que 
mandasse suspender a observancia d'elles. Em 
carta de 26 de maio do mesmo anno da 1565, 
lhe respondeu o monarcha, «que lhe disséssem 
em que eram rigorosos os estatutos, e que entre- 
tanto os guardassem.» Balthazar de Faria foi 
agente de D. João III em Roma, encarregado de 
obter o estabelecimento da Inquisição em Por- 
tugal, e um dos que mais concorreram para re- 
solver as dificuldades que se oppunham a que se 
installasse no paiz aquelle horrivel tribunal. 

Faria (Bartholomeu de). Escriptor e poeta. N. 
em Lisboa em 1829, onde tambem falleccu a 26 
de janciro de 1709 Era filho de Matheus de Aze- 
vedo Percira, fidalgo da Casa Real, e de sua mu- 
lher, Guiomar de Faria. Foi membro da Acade- 
mia dos Singulares, em cujas memorias se encon- 
tram alguns dos seus trabalhos. 

Faria (D. Basilio de). Monge do convento da 
Cartuxa, de Evora, prior de Seala Celi, junto à 
mesma cidade, cte. N. em Lisboa a 15 de maio 
de 1559, fal. a 5 de abril de 1625. Chamava-se 
no seculo Balthazar de Faria Severim; era fi- 
lho de Duarte Frade de Faria, fidalgo da casa 
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do infante D. Duarte, e de sua mulher, Maria 
Severim. Istudou na Universidade de Coimbra, 
onde se matriculou em 1582 em Direito canoni- 
co e civil. Foi prior do convento de Laveiras, 
que muito melhorou. Em 1615 foi por ordem do 
geral visitar as Covas de Salamanca e o conven- 
to de Miraflores junto da cidade de Burgos. 
Voltando ao paiz foi prior do convento de Evora, 
onde erigiu o portico da egreja e procedeu 
a outros melhoramentos; foi chantre da sé de 
Evora, cargo de que tomon posse a 15 de maio 
de 1590, e por morte do arcebispo D. Theo- 
tonio de Bragança, ficou eleito governador do 
arcebispado. Era muito versado nas linguas fran - 
ceza, italiana e latina Filippe ÍI, reconhecen- 
do o seu elevado talento, o quiz nomear seu 
ageute na curia romana, mas D. Basilio de Faria 
escusou-se a acceitar, e renunciando tambem a 





sua dignidade de chantre, em favor do seu so-, 


brinho Manuel Severim de Faria, recolhcu-se ao 
couvento de Scala Cerli, de religiosos cartuxos, 
de Evora, a 25 de janciro de 1610. Exerceu va- 
rios cargos importantes na sua ordem. Escreveu: 
Vida do patriurcha S. Bruno, fundador da reli. 
gião da Cartuxa, Lisboa 16149; esta obra saiu 
posthuma por diligencia do referido seu sobri- 
nho. No mesmo volume vem: Discurso sobre o 
vão temor da morte e desejo da vida, e representa- 
ção da gloria do céo, composto em língua caste- 
lhana pelo licenceado Pedro de Valles. Deixou 
muitos manuscriptos. 

Faria (Constancio Floriano de). Egresso do 
convento de S. Domiugos de Gôa, doutor em 
Yheologia pela Universidade de Coimbra Era 
natural de Gôa, e filho de Manuel Xavier de Fa- 
ria. Doutorou-se em 28 de julho de 1850, e já 
é fallecido. 

Faria (Fr. Custodio de). Religioso da ordem 
de Santo Agostinho, professor das linguas grega 
e hebraica no collegio da Graça, de Coimbra, 
depois no Seminario Patriarchal de Santarem, 
etc. N. em Guimarães a 16 de dezembro de 1761, 
fal. no Rio de Jaueiro a 7 de setembro de 1828. 
Professou no convento da Graça, de Lisboa, a 19 
de março de 1755. Conhecendo a fundo as lingnas 
grega e hebraica, foi nomcado professor d'estas 
linguas no Collegio da Graça, de Coimbra, que 
pertencia á sua ordem, sendo depois transferido 
para o Seminario Patriarehal de Santarem, onde 
foi encarregado de reger hebraico e rhetorica. 
Nomeado em 1797 censor do Ordinario para a 
qualificaçio dos livros pelo cardeal patriarcha de 
Lisboa D. José Francisco Mignel Autonio de 
Mendonça, partiu em 1807 eom a côrte portugue- 
za para o Rio de Janeiro, e ali permaneceu até á 
data da sua morte, exercendo o professorado da 
lingua grega. Escreveu: Arte nova da lingua Gre- 
ga, para uso do collegio da Graça de Coimbra, 
Coimbra, 1790. 

Faria (Fr. Diogo de). Hellenista portuguez, 
traductor do Dialogo da alma com a carne, es- 
tando presente Socrates. João Franeo Barreto dá 
noticia d'este manuscripto, sem deelarar a ordem 
religiosa a que pertencia Pr. Diogo. 

Faria (Fduardo Augusto de). Mais conhecido 
por Eduardo de Furia. Fidalgo da Casa Real e 
cavallciro da ordem de Christo. N. em Lisboa 
em 1829, fal. em Inglaterra a 10 de setembro de 
1360. [oi amanuense no ministerio da fazenda, 
nas depressa resolveu pedir a demissão para se 
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entregar exclusivamente a especulações littera- 
rias commereiacs Fundou a empresa da Biblio- 
theca Economica, e ado Diccionario da Lingua 
Portugueza; antes, porém, publicou em Lisboa as 
seguintes tradueções: Fuy Blas, drama de Victor 
Hugo em 5 actos, 1840; Nossa Senhora de Paris, 
tambem de Vietor Hugo, 1841; Os sete peccados 
mortaes, de Eugenio Sue; Memorias d'um medico, 
de Alexandre Dumas, 1.º, 2.º e 3.º partes, 18+5 e 
1349, 20 tomos; Mysterios do povo, ou historia 
d'uma familia de proletarios, por Eugenio Sue, 
1850, 7 tomos; todas estas obras sairam sem o 
nome do traductor; O Conde de Monte Christo, 3 
tomos; As Duas Dianas, 3 tomos, obras de Ale- 
xaudre Damas. Publicou tambem 2 volumes ori- 
ginaes: 4 Estrella Brilhante, 2 tomos, 1545; e À 
feiticeira do Douro, 1847. O que lhe deu mais avul- 
tados interesses fôram as tradueções do inglez : 
O Livro azul, ou correspondencia relativa aos ne- 
gocios de Portugal; e Debates do Parlamento Bri- 
tannico sobre os negocios de Portugal, ambos pu- 
blicados em 1847, N'este anno e no seguinte, 
tambem fnndou A Revista Contemporanea, que 
era uma colleeção de biographias de persona- 
gens notaveis de Portugal, acompanhadas dos 
respectivos retratos, lithographados. Parece que 
sairam apenas 10 numeros. Eduardo de Faria cra 
muito emprehendedor e dotado de grande tena- 
cidade. A Bibliotheca Economica foi a primeira 
das colleeções de romances traduzidos, que de- 
pois tanto se vulgarisou em Portugal, e que 
ainda hoje muitas casas editoras publicam. À ba- 
rateza da publicação e a facilidade do pagamen- 
to pela distribuição de cadernetas, eram convi- 
dativas, e como n'esse tempo estava o romantis-, 
mo na sua foreseencia, tempo em que appare- 
ciam em França as grandes obras primas do ro- 
mance contemporanco, o successo da Bibliotheca 
Eeonomica foi o mais lisongeiro e productivo. 
Além disso, Eduardo de Faria, como homem de 
arrojados expedientes, c que tinha artes de con- 
seguir sempre tudo que intentava, alcançou que 
o governo recommendasse officialmente a Biblio- 
theca às autoridades administrativas e judiciaes, 
por uma portaria datada de 4 de setembro de 
1853, insinuando-lhes que promovessem assigna- 
turas, por ser uma publicação util ao paiz, e que 
convinhr proteger e animar. Os jornaes da oppo- 
sição censuraram acremente esta portaria que 
recommendava traducções de romances, e, se- 
gundo diziam, imperfeitissimas, sendo alguns dos 
romances até immoraes; cra um caso originalis- 
simo Os jornaes que mais se salientaram em in- 
erepar o governo, fóram O Portuguez, n.º 115, 4 
Nação, n.º 1773, c o Portugal, nº 406. Mas o que 
mais espantava, era a audacia, a finura e à habi- 
lidade de Eduardo de Faria, para conseguir ar- 
rancar semelhante portaria d'um ministro qual- 
quer, e muito menos de Rodrigo da Fonseca Ma- 
galhies. Assim protegida pelo publico e pelo go- 
verno, 4 Bibliotheca Economica publicou succes- 
sivamente em formato grande, mas em typo müi- 
to miudo, grande porção de romances de varios 
autores, então muito em voga, como Lamartine, 
Walter Scott, Eugenio Sue, Alexandre Dumas, 
Victor Ingo, cte. O Diccionario da Lingua Por- 
tugneza foi outra empresa audaciosa de Eduardo 
Faria, em quo elle entrou sem os menores eseru- 
pulos, como sempre procedia. Era uma copia in- 
correctissima de todos os diccionarios anteriores, 








nas que teve grande extracção, fazendo-se em 
ouco tempo tres edições, apeza: dos clamores 
“dos homens entendidos, que censuravam energi- 
camente os erros, as omissões, os desacertos 
d'esse livro. À primeira edição, que sain em 1349, 
tinha 2 volumes, e o titulo: Novo Diccionario 
contendo todas as vozes da Lingua Portugueza au- 
tigas e modernas, com as suas varias accepções, 
accentuadas segundo a melhor pronuncia, ete. Ape- 
nas se concluiu esta cdição, começou a 2 3, muito 
augmentada em numero de vocabulos, 4 tomos, 
1850 a 1853. O titulo faz differença do da aute- 
cedeute, e é quasi conforme em seu contexto ao 
da 3.º edição que seguiu de perto a segunda, a 
qual sain com o pomposo titulo de: Novo Dic- 
cionario da Lingua Portugueza, o mais exacto e 
mais completo de todos os Diccionarios até hoje 
publicados, conteudo todas as vozes da lingua por- 
tugueza, antigas ou modernas com as suas varias 
avcepções, accentuadas conforme a melhor pronuu- 
cia, e com a indicação dos termos antiguados, la- 
tinos, barbaros ou viciosos: os uomes proprios da 
geographia antiga ou moderna, todos os termos 
proprios das sciencias, artes e vfictos, etc., e sua 
definição analytica; seguido de um Diccionario de 
synonimos; Terceira edição, Lisboa, 1355-1857, 2 
tomos. O Diccionario dos Syuonimos, apezar de 
anunciado, não chegou a imprimir-se n'esta edi- 
ção. Ao mesmo tempo, Ednardo de Faria, sempre 
infatigavel, publicava a Biblia Sagrada, os Livri- 
uhos de ouro, a Historia de Portugal, cte. Mas se 







muito dinheiro adquiria, muito gastava, porque | 


IEduardo de Faria era insaciavel e atravessava a 


vida d'um perfeito bohemio: além d'isso, se umas | 
edições lhe davam optimos resultados, outras, 
houve em que perdeu; tornou-se redactor d'um | 


jornal satyrico, O Atila, em que sofreu graves 
desgostos, e vendo-se n'uma critica situação fi- 
nanceira, saiu de Lisboa em agosto de 1855 com 
destino ao Brazil, procurando fortuna cm paiz 
extrauho. Chegando ao Rio de Janciro, tratou de 
renovar as suas especulações litterario-indns- 
triaes, publicando uma 4.º edição do Diccionario, 
fazendo-a preceder d'um apparatoso programma 
impresso em letras de cartaz, offerecendo aos as- 
signantes brindes maravilhosos, mas quando a 
edição chegou a uma certa altura, viu-se por tal 
fórna embaraçado, que tratou de sair elandes- 
tinameute do Rio de Janeiro cm junho de 1860, 
refugiando-se em Inglaterra, depois de ter en- 
contrado um especulador ingenuo a quem vendeu 
a edição, illudindo-o com a maior astucia. O com- 
prador chamava-se Elias Francisco Votta, que 
se viu a braços com uma divida enorme à typo- 
pographia, e com a perspectiva de largas despe- 
zas para poder coucluir a obra, de que já havia 
50 cadernos. Começou por publicar no Jornal do 
Commercio um annuucio em que expunha as suas 
desventnras e o logro em que caira, allegando 
que se não o ajudassem, teria de suspender a 
publicação. Os assignantes brazilciros accede- 
ram, vindo à sair a cada um por 348000 réis are- 
ferida 4.º edição, que não passava, segundo cous- 
ta, da reproducção feita ainda em Portugal. A 
sua morte em Inglaterra por muito tempo se tor- 
uou duvidosa, pensando-se que elle proprio tı- 
vesse propalado essa noticia por se vêr n'uma 
situação muito critica, mas depois soube-se ofli- 
cialmente que fallecera. 

Faria (lstacio de). Fidalgo da Casa Real, 
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avô materno do escriptor Manuel de Faria e 
Sousa. Foi contemporaneo e amigo de Luiz de 
Camões. a quem esie poeta dedicou um dos seus 
sonetos. Serviu na India, passando depois ao 
Brazil, nomeado para um cargo na administração 
da fazenda real. Estacio de Faria tambem era 
poeta. Deixou em manuscripto Varias obras de 
verso e prosa. 

Faria (Feruaudo de Abreu). Bacharel em Di- 
reito pontificio, pela Universidade de Coimbra, 
ete. N. uo Cadaval em 1660, onde tambem fal. a 
20 de dezembro de 1737. Era filho de João Soa- 
res de Faria e de Marianna de Abreu Franca. 
Depois de se instruir nas letras humanas, passou 
4 Universidade, onde recebeu o grau de baeha- 
rel. Foi juiz de fóra de Obidos, e ouvidor de Alem- 
quer. Tendo fallecido sua mulher, recebeu ordens 
de presbytero, e foi desembargador da Relação 
Ecclesiastica de Lisboa, protonotorio apostolico, 
prégador de grande fama, e visitador da comarca 
de Santarem por ordem do arcebispo de Lisboa, D. 
João de Sousa. Escreveu: O Servo prudente consti- 
tuido sobre a familia do sen senhor, ete., Lisboa, 
1726, Sermão nas exequias que celebrou a villa de 
Cadaval em quinta feira, 27 de março de 1727, pelo 
Excellentissimo Senhor D. Nuno Álvares Pereira 
de Mello, 1.º Duque d'ella; saiu impresso nas Ul- 
timas acções do mesmo Duque, Lisboa, 1750, Coim- 
bra, 1727; Commentarios à ordenação do Reino, 
2 tomos em manuseripto. o 

Faria (D. Francisco de). Bispo de Martyria. 
Sendo arrastado pelo arcebispo de Braga, D. Se- 
bastião de Mattos, entrou na conspiração que 
elle e o marquez de Villa Real tramaramm contra 
D. João IV em 1641. Esteve preso na Torre de 
Belem, e foi condemnado a reclusão perpetua no 
convento de S. Vicente de Fóra, onde falleceu 
peucos annos depois. 

Faria (Francisco Freirc de). Presbytero secu- 
lar; prior da freg. de N. S.º da Purificação, de Bu- 
eellas. N. em Castanheira, perto de Villa Franca 
de Xira, e fal. em Bucellas a 3 de janeiro de 1680. 
Escreveu: Breve declaração dos fundamentos du 
fé, e mais cousas importantes e uecessarias ú sal- 
vação, Lisboa, 1664; Primavera espiritual, e con- 
siderações necessarias para oem viver, Lisboa, 
1673. i 

Faria (Henrique de). Professor de musica, que 
viveu no seculo xy. Era natural do Crato. Foi 
discipulo do afamado professor Duarte Lobo. Foi 
mestre nas parochias de Santa Justa e de N. S.º 
dos Martyres, de Lisboa, exercendo egual cargo 
na egreja matriz da sua terra natal, onde falle- 
ceu, deixando manuseriptas algumas obras de mu- 
sica. O catalogo da livraria de D. João IV men- 
cioua de Henrique de Faria um psalıno a 8 vozes, 
Lauda Jerusalem, e um villancico a solo e a 5 
vozes. ) 

Faria (João de). Um dos tres embaixadores 
enviados por el-rei D. Manucl ao papa Leão X. 
(V. Embaixada). Era um magistrado de graude 
fama, muito versado em jurisprudeucia civil e 
canonica. João de Faria esteve encarregado de 
tratar em Roma as questões diplomaticas que 
D. Mavucl tinha interesse em resolver, e foi 
tambem quem obteve do papa o padroado do 
Oriente, sollicitado pelo referido monarcha. Era 
fidalgo e commendatario de Travanca, na ordem 
de Christo. Além de embaixador aos papas Leño 
X e Adriauo VI, tambem el-rei D. João III o 
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mandon n'essa qualidade ao imperador Carlos V. 
Em 1527 teve o cargo de chanceller-mór do 
reino com muitos privilegios. Casou com D. 
Joanna Coelho, filha de Pero Coelho. 

Faria (João de). Jesuita. Architecto na India. 
N. em 1539, foi admittido na Companhia de Je- 
sus em 1563, partiu para Gôa em 1512, onde era 
missionario em 1578. ral. em 1551. Dirigiu algu- 
mas obras no sen convento, a fundição de cara- 
eteres e a impressão de varias obras na lingua ta- 
mul. 

Faria (João de). Astrologo do sceulo xvr1, na- 
tural de Miranda do Douro. Escreveu: Calenda. 
rio dos tempos do anno de 1010, e outro do anna de 
1611, com uma paragonação dos varões illustres 
antigos com os de Portugal, Lisboa, sem a data da 
publicação, Prognostico, Lunario e Calendari» 
dos tempos d'este anno de 1612 que é bissexto, av 
meridiano de Lisboa; relata-se no fim uma relação 
curiosa dos Arcebispos, Bispos, Duques, Marque- 
zes e Condes que ha em Portugal, Lisboa. 

Faria (Joaquim Leocadio de). Escriptor do se- 
eulo xvitir. Era natural de Lisboa, e ajudante d'um 
dos regimentos de infantaria da côrte, e foi socio 
e secretario da Academia dos Applicados. lisere- 
veu: Aveiro obsequioso; relação metrica das festas, 
que em Aveiro fizeram scus moradores em applau- 
so de ser restituido o seu dominio ao mais legitimo 
herdeiro dos seus antigos Duques, o sr. Gabriel de 
Lencastre Ponce de Leon, Lisboa, 1132; Obsequio 
Junebre, dedicado á saudosa memoria do rev. P. D. 
Raphael Bluteau, clerigo regular, pela Academia 
dos upplicados; oferecido ao ill.mo sr. D. Manuel 
Caetuno de Sousa, clerigo regular, cte. Lisboa, 
1734. 

Faria (José de). Fidalgo da Casa Real, caval- 
leiro professo na ordem de Christo, chronista-mór 
do reino, guarda-mór da Torre do Tombo, ete 
Era natural de Lisboa, e fal. a 15 de setembro 
de 1703. Tinha por paes Manuel de Faria e Ca- 
tliarina de Faria. Depois de ter estudado juris- 
prudencia cusaria na Universidade de Coimbra, 


foi desembargador da Casa da Supplicação, eon- | 


selleiro do conselho ultramarino e do de fazenda; 


enviado extraordinario a Londres e a Madrid, | 


sendo depois nomeado para a côrte de Roma, ear- 
go que não chegou a exercer, porque D. Pedro lI 
o nomeou seu secretario de assignatura e depois 
de Estado, pelo fal. de Mendo de Foyos Pereira. 
Em 1695 teve a nomeação de guarda-mór da Tor- 
re do Tombo e de «hronistamór do reino. José 
de Faria era homem muito erudito, e possuia uma 
livraria magnifica e muito importante. Deixou 
apenas alguns trabalhos gencalogicos, que não 
chegaram a imprimir-sc. 

Faria (José Allemão de Mendonçr Cisneiros de). 
Vice-almirante. N. em Lisboa a 6 de setembro 
de 179S, fal. a 1 de fevereiro de 1815. Assentou 
praça como aspirante de piloto a 12 de março de 
1816, sendo successivamente promovido a volun- 
tario, em 17 de junho de 1517, e a 2.º tenente 
em l5 de novembro do mesmo anno; a 1.º tenen- 
te em 2t de junho de 1821, a eapitão-tenente a 
15 de fevereiro de 1844, a capitão de fragata a 
36 de março de 1847, a capitão de mar e guerra, 
graduado, em 3 de julho de 1555, a ctfcetivo em 
2 de dezembro de 1857, a chefe de divisão, gra- 
duado, em 4 de maio de 1856, e a cllectivo em 15 
do referido mez e anno; finalmente a contra al- 
mirante em 2 de junho seguinte, À par d'esta bri- 
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lante carreira augmentaram sempre as suas ha- 
bilitações scientificrs. Completou o curso da Aca- 
demia de Marinha, obtendo todos os premios. Em 
5 de julho de 1817 embarcou de guarnição na nau 
S. Sebastião, na qualidade de voluntario de esco- 
la da armada, nau que fazia parte da esquadra 
que conduziu a archiduqueza d'Austria, D. Ma- 
ria Leopoldina. primeira mulher de D. Pedro EV, 
de Leorne ao Rio de Janeiro. Voltando ao reino, 
foi na referida nau a Leorne, desembarcando em 
Lisboa, por mostra de desarmamento, em 16 de 
novembro de 1318. Dias depois embarcou de guar- 
nição na fragata Venus, desempenhando diver- 
sas commissões nas ilhas dos Açórea e Madeira, 
costa de Portugal, Pernambuco e Maranhão, de- 
sembareando em Lisboa, por desarmamento, em 
11 de fevereiro de 1820. Tendo passado apenas 
oito dias, tornou a embarear de guarnição no bri- 
gue Reino Unido, para as ilhas de Caso Verde, 
onde se demorou perto de un anno, seguindo d'a- 
li para o Rio de Janeiro, d'onde regressou à patria 
na esquadra que trouxe D. João VI e a familia 
real. Dois mezes esteve em Lisboa, seguindo de- 
pois viagem para Pernambuco e Rio Je Janeiro, 
a bordo da ebarrua Orestes, passando depois com 
guia para a nau D. João VI, em que voltou a Lis- 
boa a 6 de agosto de 1822. Seis mezes mais tarde 
foi para a Bahia na fragata Perola, passando suc- 
cessivamente para a corveta Urania e fragata 
Diana, voltando a Lisboa em 1 de outubro de 
1823. Decorridos 24 dias tornou a embarcar na 
fragata Perola, surta no Tejo, e passou depois à 
Amazona, na qual foi a Cabo Verde, Benguella o 
Loanda. Tendo regressado a 29 de novembro du 
1*24, embarcou dois mezes depois no brigue Pro- 
videncia, indo a Gibraltar e à costa do Algarvo; 
foi mais tarde aos Açõres e Cabo Verde na cor- 
veta Princeza Real, à Madeira na Cybele, e a dif. 
ferentes pontos, na Lealdade, nos brigues Audez, 
Izabel Maria e Cucella, eoadjuvando, na ultima 
viagem, a defeza das linhas de Lisboa. Deixando 
então o serviço do mar, tomou parte em commis- 
sões que attestaram bem a sua aetividade e zelo 
incançavel. Em 1836 foi nomeado vogal d'um con- 
selho de guerra; em 1837 curador e defensor dos 
réos de marinha, perante o Supremo Tribunal de 
Justiça Militar; em 1838 ajudante de ordens do 
major general da armada; em 1854 e 1855 teve 
por trez vezes, interinamente, o encargo da ma- 
joria general. Cismeiros de Faria tinha as seguin- 
tes condecorações: o habito das ordens de S. Ben- 
te de Aviz e de N. S." da Conceição, concedidos 
em 18140; o da Torre e Espada em 184º; a com- 
menda da referida ordem de Aviz, e o grau de ca- 
valleiro da Legião de Honra, de França, em 1854. 
Tambem foi agraciado com a carta do conselho, 
a medalha n.º 2 de D. Maria IT e de D. Pedro 
IV, e com as honras de fidalgo cavalleiro da Ca- 
sa Real 'Feve a reforma na patente de viee-al- 
mirante, por decreto do 25 de setembro de 15783. 
Deixou a seguinte obra : Proxe do foro militar, 
seguida de um reportorio de leia, alvarás, deere- 
tos e regulamentos, Lisboa, 1847; nova edigio, 
em Gôa, 1849. Escreveu tambem, sendo ainda ca- 
pitão de fragata : Questionario para o exame dos 
guardasmarinhas D'esta obra foi autorisado o go- 
verno, pela carta de lei de 16 de julho de 1855, 
a adquirir 300 exemplares, para serem distribui- 
dos pelas bibliothecas publicas, principalmente 
das povoações da beira mar. 
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Faria (José Custodio de), Conhecidom e Fran- 
ça pelo abbé de Faria. N. na aldeia de Cando- 


lim de Bardez, na India, a 30 de maio de 1756, 


fal. em Paris a 20 de setembro de 1819. Era f- 
lho de Caetano Victorino de Faria e de Rosa 
Maria de Sousa, Descendia por linha paterna de 
Antú Sinay, um rico hindú brabmane, que nos 
fins do seculo xvi se converteu ao Christianismo. 


Antú Sinay, era gão-car (descendente d'um dos, 


fundadores da aldeia) de Colvalle, e exercia al- 
ternativamente por seu turno com Saptá Sinay, 
ascendente do dr. José Nicolau da Fonseca (me- 
dico portuguez residente em Bombaim, e escri- 
ptor), e outros brahmanes da mesma aldeia, o of- 
ficio de culcorny (escrivão e regedor), cargo que 
cra então de grande influencia e consideração. 
Alguns dos deseendentes de Antú Siuay exerce- 
ram egual cargo, e outros abraçaram diversas 
profissões nobres. O pae do padre Faria, desde 
novo, estava destinado á vida ecelesiastica e de- 
pois de receber as ordens meuores é que casou, 
e sendo seu filho já nascido, separou-se da mu- 
lher, ignorando-se os motivos, mas consta que foi 
de commum aceordo, seguindo elle a vida sacer- 
dotal, e recolhendo-se ella ao convento das Mo- 
nicas, de Gôa, onde professou e foi prioresa. O 
padre Caetano Victorino esmerou-se na educa- 
ção de seu filho, e veiu com elle para Lisboa, a 
21 de fevereiro de 177TL. a bordo da nau S. José, 
chegando a 23 de novembro do mesmo anno. Al- 
eançando as boas graças do secretario de Il stado 
da ludia, Henrique de Mendanha, e a protecção 
do nuncio e do padre mestre fr. João Baptista de 
S. Caetano, foi em 1772 para Roma, onde rece- 
beu o grau de doutor, mas regressaudo a Portu- 
gal, deixou o filho n'aquella cidade para comple- 
tar os estudos, tendo obtido d'el-rei 1). José que 
entrasse como alumno interno no collegio da Pro- 
paganda. José Custodio de Faria concluiu o cur- 
so de theologia em 1:80, já depois de ter toma- 
do ordens, defendendo theses, que n'esse mesmo 
anno se publicaram. Sendo já fallecido el-rei 
D. José, a quem desejava mostrar a sua grati- 
dão dedicando-lhe este seu trabalho, como elle 
proprio confessa no prefacio da obra, rendeu 
aquella homenagem a D. Maria le a seu marido e 
tio D. Pedro [Il. A homenagem é uma dedicato- 
ria em latim, que acompanha as theses. José 
Custodio de Faria voltou depois para Lisboa, on- 
de prégou com alguma reputação na capella real. 
Seu pae era então confessor da soberana, que 
lhe dedicava o maior agrado, proporcionando-lhe 
ensejo para prestar importantes servicos 4 In: 
dia. Em 1788 fôram ambos para França, talvez 
por terem noticias de que se descobrira na ludia 
a conspiração de 1757, em que estavam imnplica- 
dos. Em 1739 rebentou em França a grande re- 
volução, e o padre Faria, que se tornou logo co- 
nhecido pelo «abbé de Faria, lançou-se com en- 
thusiasmo na torrente dos acontecimeutos, sendo 
um ardente revolucionario, e a 10 de vindimario 
commaudou uma das secções que marcharam so- 
bre a Convenção e que no dia 13 fôram metra- 
lhadas por Bonaparte. Quando se começou a es- 
tabelecer a ordem em Paris, o padre Faria foi 
leccionar nos lyceus de Marselha, de Nimes, etc. 
Depois tornou a Paris, ganhando celebridade por 
outro modo, fazendo-se magnetisador notavel e 
tão conhecido que o puzeram em scena no vau- 
deville intitulado: Magnetisme-mania. No mesmo 
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anno em que falleceu, imprimiu a seguinte obra: 
De la cause du sommeil lucide, ou étude de la na- 
ture de l'homme, par l'abbé Faria, brihmine, do- 
cteur en theologie. Só se publicou o 1.º tomo, fican- 
do iuéditos os 2.º e 3.º. De seu pac não se tornou 
a falar, parece que tambem falleceu em Paris. 
O nome do abbade Furia foi aproveitado por 
Chateanbriand nas Memoires d'outre-tombe, em 
que o apresenta n'um papel extravagante. Ale- 
xandre Dumas tambem se serviu do seu nome, no 
romance Conde Monte-Christo, fazendo d'elle o 
preso do castello d'If, que revelou a Edmundo 
Dantés a existencia dog thesouros da ilha 
d'aquelle nome. 

Faria /José Francisco Palermo da Fonseca). 
Segundo contador da 3.º repartição do Tribunal 
de Contas, escriptor, jornalista, ete. Nasceu em 
Faro a 12 de dezembro de 1850. Veiu para Lis- 
boa em 1358. Frequentou o Lyceu e depois a Es- 
cola Polytechnica Assentou praça em artilharia 
u.º 1, mas deixou depois a vida militar para se- 
guir a de burocrata. Sendo ainda estudante es- 
creveu para o antigo theatro das Variedades a 
comedia em 1 acto, intitulada: Uma casa com 
tres portas, traduziu para o mesmo theatro o 
drama Os Cossacos e fez o arranjo da peça hes- 
panhola Æl siglo qui viene, que se representou 
com o titulo de O anno de 3000. O sr. Palermo de 
Faria foi redactor eitectivo do primeiro jornal 
que se publicou em Lisboa chamado Novidades, 
parece que em 1865, e collaborou n'outro de egual 
titulo, publicado em 1863; ainda escreveu no Am- 
phior, e em outros joruaes, passando depois a 
redactor etfectivo do Commercio de Portugal, on- 
de esteve desde a sua fundação, em 1879. E’ so- 
cio da Sociedade de Geographia de Lisboa, da 
qual exerceu o cargo de secretario durante 9 an- 
nos Foi um dos fundadores da publicação o Ti- 
ro civil, a que já hoje não pertence. Em 1559 
esteve em Paris como delegado do governo, no 
Congresso Colonial e Geographico que se reali- 
zou n'aquella cidade. Em 1893 fez parte da com- 
missão executiva do centenario do descobrimen- 
to do camiuho da India, composta de socios da 
Sociedade de Geographia, d'onde partin a idéa 
da celebração do ceutenario. O sr. Palermo de 
Faria é proprietario da typographia Liberal; tra- 
duziu uma série de romances que se publicaram 
na colleeção: Biblintheca dos romances baratos, e 
em folhetins no Commercio de Portugal. Tem o 
grau de cavalleiro da ordem de Christo e o de 
oflicial da Iustruceção Publica, de França ; possue 
a medalha militar de comportamento cxemplar. 

Faria (José Joaquim de). Doutor e lente ju- 
bilado, decano da faculdade de Mathematica, na 
Universidade de Coimbra, commendador da or- 
dem de Christo, deputado, ete. N no Porto a 25 
de abril de 1759, e fal em julho de 1328. Era fi- 
lho de Luiz José de Faria e de D. Thereza Joa- 
quina. Estudou os preparatorios em Coimbra, fa- 
zendo exame de rhetorica em 15 de fevereiro de 
1770; de grammatica latina, logica, metaphysica 
e ethica, à 22 de dezembro de 1775; de hebrai- 
co a 16 de fevereiro de 1776. Matriculou-se na 
faculdade de Theologia, que frequentou durante 
tres annos, passando depois para a de Mathe- 
matica, por despacho do reitor de 1% de julho de 
1780, tendo para esse fim contestação, pois não 
lhe queriam contar os emolumentos, ou esportu - 
las das matriculas que já havia pago na prmei- 
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ra faculdade. Recebeu o grau de doutor em 8 de 
fevereiro de 1782. Tambem frequentou por tres 
annos o curso de Philosophia, fazendo exame do 
3º anno em 1479. Foi deputado nas córtes de 
1821, eleito pelo circulo de Vizen. O dr. José 
Joaquim de Faria reviu e addicionou para uso 
das aulas da Universidade a primeira edição já 


impressa dos: Elementos de analyse de Mr. Be- | 


sout, traduzidos do francez, de que sairam 2.º e 
3.º edições no formato de 8.º pequeno, 4.º e 5.º no 
de 8.º gr., todas impressas em Coimbra, sendo a 
ultima no anno de 1825. Durante muitos annos 
serviram na Universidade e nas Escolas Polyte- 
thnicas de Lisboa e Porto. 

Faria (José de Lemos Pinto de). Presbytero 
secular, e professor de latim. N. em Guimarães 
a 4 de julho de 1789, fal. em Leiria a 21 de no- 
vembro de 1862. Em 1810 foi nomeado professor 
de latim em Guimarães, d'onde passou a Villa 
Viçosa, e depois para o bairro do Rocio, em Lis- 
boa, sendo inais tarde nomeado para o Collegio 
dos Nobres, e por fim para o Lyceu Nacional. 
Escreveu: Breve tratado da medição das princi- 
paes e mais usadas especies dos versos latinos, a 
que se ajunta um index de todas as Odes de Hora- 
cio, indicando a medição de cada uma, Lisboa, 
1523. Consta que deixou uma traducção da My- 
tholugia do P. Juveney, c um Tratado dos pesos, 
medidas e moedas dos romanos. 

Faria (José Manços de). Geueral de divisão, 
director geral da arma de engenharia, comman- 
dante do corpo do Estado Maior, par do reino, 
vogal do Tribunal superior de guerra e marinha, 
etc. N. em Lisboa a 21 de maio de 1795, onde 
tambem fal. em 30 de janeiro de 1852. Era filho 





José Menços de Faria 


de Nuno Caetano de Faria e de D. Maria Ange- 
lica da Conceição. Frequentou os 1.º e 2.º anuos 
de mathematica na antiga Academia de Marinha, 
e osestudos de engenharia na antiga Academia de 
Fortificação, obtendo premios no 1º anno de ma- 
thematica e no 3º de fortificação e artilharia. Se- 
gundo o costume do tempo, um anno antes de con- 
cluir o curso foi despachado 2.º tenente de enge- 
nheiros no 1.º de abril de 1517, dia em que assen- 
tou praça. Em 1818 coneluin o curso, sendo em se- 
guida empregado uo serviço da sua arma. Em 18 de 
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dezembro de 1820 foi promovido a tenente. Quan- 
do em 1827 o conde de Villa Flôr, mais tarde du - 
que da Terceira, foi mandado reprimir a revolta 
que se levantara a favor do absolutismo, o tenen- 
te Manços de Faria fez parte d'essa campanha 
na sua divisão. Este facto, decerto o não tornara 
sympathico ao governo de D. Miguel, que foi ae- 
clamado em 1823. o certo é que, estando servin- 
do em Abrantes, recebeu ordem de se apresentar 
ao novo governador de Angola, o barão de Santa 
Comba Dão, para seguir com elle na charrua 
Maia Cardoso para aquelle Estado em novembro 
de 1829, onde o mandavam servir, com a patente 
de capitão e o tempo de serviço contado em do- 
bro. Todas estas vantagens lhe fôram deseonta- 
das depois pelo governo constitucional, apezar 
de ali servir mais de quatro annos apresentando- 
se em Lisboa a 6 de junho de 1834, sendo porta- 
dor do auto de acelamação do governo liberal, 
celebrado em Loanda a 15 de janeiro do mesmo 
anno. Foi então mandado considerar de novo 1.º 
tenente, sendo logo a 2t de julho promovido a 
capitão. Em 1837 adheriu ao movimento dos ma- 
reclaes para a restauração da Carta Constitucio- 
nal, assistindo 4 acção do Chão da Feira, pelo que 
foi passado à 3º secção. Pouco tempo permane - 
ceu n'esta situação. A 26 de novembro de 1840 
foi promovido a major, por fins de 1842 prinei- 
pios de 1843 foi nomeado commandante de enge- 
nharia ua 7.º divisão militar, no Alemtejo. Per- 
correu toda aquella provincia em serviço da en: 
genharia militar, até principio de dezembro de 
1843, em que passou ao serviço das obras publi- 
cas, começando os estudos preliminares das cs- 
tradas do distrieto de Evora. No 1.º de janciro de 
1844 tomou novamente posse do seu logar na en- 
genharia militar d'aquella provincia. Era grande 
a sua actividade, indo d'uma para outra terra, 
examinaudo quarteis e edificios, fazendo orçamen- 
tos, dirigindo reparações e obras, muitas vezes 
retardando a marcha por falta de eavalgadura de 
bagagem, outras pagando do seu bolso a despeza 
das obras, por falta de dinheiro do Estado, como 
succedeu em Beja. A 25 de fevereiro de 1815 as- 
sistiu com Joaquim Simões Margiochi à vistoria 
da ponte do Caia, que tinha dois areos abatidos. 
Fez a campanha de 1816 a 1847 na divisão de 
operações ao sul do Tejo, assistindo ás acções de 
Vianna do Alentejo e 4 do Alto do Viso, desem- 
penhando os funeções de quartel-mestre general. 
A 19 de abril de 1847 fôra promovido a tenente 
coronel. A 30 de outubro chegou de novo a Elvas 
como commandante de engenharia, oceupando se 
desde então nos trabalhos do seu ministerio, por 
muitas terras, dando no 1.º de maio de 1850 co- 
meço ao reparo da cortina entre o baluarte de San- 
ta Cruz e Curral dos Coelhos da praça de Campo 
Maior. A 23 de dezembro de 1548 foi mandado 
inspeccionar todas as praças da 7.º divisão até 
V. N. de Milfontes, para se saber o numero 
e calibre das peças com que deviam ser artilha- 
das, e a 16 de julho de 1549 foi lhe ordenado 
egual servico na 5.º divisão militar. Em 1851 
teve a promoção de coronel, em 1852 recebeu 
ordens de ir demarear as esplanadas da praça de 
S. Julião da Barra, serviço que concluiu no dia 
primeiro de maio; a 29 de setembro d'este 
mesmo anno foi graduado em brigadeiro. Em 
14 de setembro de 1858 tomou outra vez pos- 
se do commando de engenharia da 7.º div. mi- 
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litar. A 3 de maio de 1860 foi nomcado membro da | ues Borges, José Carlos dos Santos e Cesar de 


commissão mixta de engenheiros civis e milita- 
res, que deviam estudar um novo traçado do ca- 
minho de ferro no Alemtejo, e vindo a 29 dar 
conta d'essa comissão ao ministerio das obras 
publicas, regressou depois ao seu commando. 
Nomeado segundo commandante da Escola do 
Exercito em 24 de fevereiro de 1565, foi exo- 
nerado em 27 de março seguiute, não che- 
gando a tomar posse. Sendo promovido a ge- 
neral de brigada a 17 de julho de 1865, e no- 
meado governador da praça de Elvas em 11 de 
outubro, entregou a 21 d'este mez o commando 
que exercia. Commettendo-se-lhe o cargo de 
commandante geral da arma de engenharia, por 
decreto de 5 de setembro de 1866, tomou posse a 
21 de outubro, exercendo esse cargo sem iuter- 
rupção até 21 de agosto de 1880, em que foi 
exonerado. N'esse intervallo havia sido nomea- 
do para diversas commissões; pela portaria de 
9 de agosto de 1867: vogal da eommissão cncar- 
regada de proceder å classificação das fortifica- 
ções e mais propriedades pertencentes ao minis- 
terio da guerra, que devem ser conservadas ou 
pólem ser alienadas sem inconvenicute para a 
defeza do paiz; cm 10 de dezembro de 1367, pa- 
ra a classificação das praças de 2.º ordem; em 
23 de julho de 1868, para a commissão encarre- 
gada de propor o plauo dc fortificação para a 
defeza de Lisboa e seu porto; e quasi todos os 
annos presidente do jury de exames dos alumnos 
de engenharia na Escola do Exercito. A 2 de 
setembro de 1874 foi promovido a general de 
divisão. Exonerado da direcção da arma em 
1880, foi nomeado vogal do tribuual superior de 
guerra e mariuha, e em seguida elevado ao pa- 
riato. Em 19 de novembro de 1881 foi-lhe nova- 
mente entregue a direcção geral da arma de en- 
genharia, cargo que tinha quando falleceu. O 
general Manços de Faria cra grã-cruz das or- 
dens de Aviz e de Izabel a Catholica. 

Faria (José Nunes de). N. cm Extremoz a 13 
de marco de 1702; ignora-se a data do faltcei 
mento. Era filho de José Gonçalves e de Antonia 
de Faria. Estudou grammatica, de que depois foi 
mestre. Aos 15 aunos assentou praça no regimen- 
to dc infantaria de Extremoz, e n'elle serviu dois 
annos na praça d'Elvas. Deixou a vida militar, 
e estudou philosophia em Evora, e depois juris- 
prudencia pontificia cm Coimbra. Traduziu da 
lingua latina, do P. Fr. Pedro Sanches: Gemidos 
do coração, dedicado ao reverendo P. Fr. Ma- 
nuel de Santa Maria, Vigario Geral da Congre- 
gação dos Agostinhos Descalços, Lisboa, 1743. 

Faria (Justiniano Nobre de). Actor muito apre- 
ciado das platéas populares. N. em Lisboa a 8 
de janeiro de 1330, fal. na mesma cidade a 28 de 
abril de 1883. Era filho de João Bernardo Nobre 
de Faria e de Marianna da Purificação Nobre de 
Faria. Ainda muito creança, seus paes o manda: 
ram aprender o officio de tuveiro, porém Faria 
não continuou a aprendizagem, e conseguiu em- 
pregar-se no guarda roupa do theatro de S. Car. 
los. A vida do palco attrahia-o, e começou a re- 
presentar em sociedades particulares. Decidido 
a seguir a vida - c actor, pôde estrear-se no thea- 
tro de D. Maria II n'um pequeno papel do drama 
O herdeiro do Czar, a 9 de julho de 1850. N'es- 
ta peça tambem se estrearam mais cinco disci- 
pulos, contando-sc cntre elles José Simões Nu- 


Lima, que depois sc tornaram actores distinctos. 
A empresa do theatro D. Feruando, sabendo que 
elle tinha uma voz rasoavel, o chamou offerecen- 
do-lhe escriptura, e Faria debutou n'esse mesmo 
anno na opera comica em 3 actos A barcarola, 
traducção de Mendes Leal, que n'essa epoca fez 
grande furor, tornando-se muito populares al- 
guns trechos da musica, que era do macstro fran - 
cez Auber. Faria conservou-se ali até que o thea- 
tro fechou, fazendo muitos progressos, repre- 
sentando sempre com muito agrado do publico, 
que não lhe regatcava applausos e sympathias; 
fez então parte da companhia do antigo thea- 
tro das Variedades, onde teve notaveis creações, 
como uo de Sataniel, na Loteria do diabo, de 
Zauguizava da Ave do Paraizo, no Reino dus fa- 
das, Pomba dos ovos de ouro, Os dois cadis, À 
corôa de Carlos Magno, Terremoto das Antilhas, 
O baptisado do filho do Descasca Milho, e muitas 
outras. Esteve varias epocas na Rua dos Con- 
tes, onde entrou no 66, Fagulha, Estrella do 
Norte, Intrigas no bairro, Novas intrigas, Lou- 
curas de rapaz, Dois dias no Campo Grande, 
Ulysses, O ferro velho, Campanone, O opio e o 
champagne, etc. No Principe Real tambem repre- 
sentou algumas cpocas, creando o papel do gene- 
ral Bouw, na opera de Offenbach, À grá-duqueza 
de Gerolstein, que pela primeira vez se cantou em 
Lisboa em 1868, distinguindo se tambem na Flôr 
de chá, ua Molestia de pelle eo sr. Raynunclo, 
etc. Uma cpoca resolveu ir ao Brazil, mas com 
tanta infelicidade, que ao desembarcar no Rio 
de Janeiro logo adoeceu, estando de cama du- 
rante cinco mezes, luctando entre a vida e a 
morte. Depois d'esta doença, de que sempre lhe 
ficaram vestigios, Faria cscripturou-se u'um 
theatro, mas a infelicidade continuou a perse- 
guil-o, porque o empresario lhe ficou devendo a 
quantia de 1:0005000 réis. Já farto de theatro, 
voltou-se para o cominercio, e para ganhar a vi- 
da entrou como caixeiro Wuma mercearia, onde o 
obrigavam a carregar grandes pezos, que o seu 
estado de saude não permittia. Desgostoso, doen- 
te e pobre, Faria deveu å dedicação d'um seu 
amigo o arranjar meios que o transportassem a 
Lisboa. Ainda representou na Rua dos Condes 
e nos Recreios, nas revistas Tuti-li-Mundi e 
Etcetera e tal; no Bombeiro, nos Homens do mar, 
na Taberna, Pégas de touros; um dia desap- 
pareceu do theatro, e aggravando-se-lhe os sof- 
frimentos recolheu-se a um quarto do hospital 
de S. José, onde falleceu pouco tempo depois. 
Justiniano Nobre de Faria tinha um genio muito 
cxcentrico, mas era um actor consciencioso e de 
observação, sobretudo nos papeis de gallego, em 
que se vestia e earacterisava com o maior rigor, 
e nos papeis de operas burlescas, em que muito 
se distiuguia. Além das peças já citadas, lembram- 
uwos as seguintes: 4 nogueira da avósinha, As 
duas conquistas, O espelho da verdade, Uma hora 
no Cacem, Matheus o gajeiro, À Pera de Satanaz, 
As creadas, O Martyr, Uma mulher por duas ho- 
ras, O maestro e o seu gallego, O gallego e o cau- 
telleiro, ete. 

Faria (Luiz Callisto da Costa de). Poeta mui- 
to apreciado na poesia comica, lyrica e heroica, 
N. na Guarda a 1t de outubro de 1679, fal. de- 
pois de 1759. Era filho de André da Costa Ho- 
mem, vercador da referida cidade, c de Anto- 
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nia Correia de Faria. Tendo feito os primeiros 
estudos na Guarda, passou a Lisboa, onde se de- 
dieou á poesia. Contava 45 annos de edade quan- 
do recebeu ordeus de presbytero, em 17214; foi 
provido na abbadia de Santa Comba de Eiras 
Deiras no concelho dos Arcos de Valle-de-Vez, e 
em 1727 teve transfereneia para a de S. Pedro 
de Ruivães. Foi autor de versos para villaneicos 
e de poemas de peças theatraes que em seguida 
mencionamos, eserevendo os na lingua castelha- 
na: Fabula de Alfeo e Arethufia sesta harmonica 
com toda a variedade de instrumentos musicos, com 
que la Reyna nuestra Senhora D. Marianna d' Aus 

tria celebró el Real mombre del Hey nuestro Seior 
D. Juan V, a 24 de Junho de 1712, Lisboa, 1712; 
Son triunfo de amor los zelos, comedia, 1712; El 
poder de la harmonia fiesta de zarzuela que a los 
felices años del Rey nuestro Señor D. Juan V se 
representó en su Real Palacio de Queluz el dia 22 
de Octubre de 1713. Lisboa, 1713; diversos vil- 
laneicos que se cantaram na egreja da Sé, Lis- 
boa Oriental, na festa e matinas de S. Vicente, 
em 21 de janeiro de 1719, de 1721, 1722 c 1723; 
Ao Excellentissimo e Reverendissimo Senhor D. 
Francisco de Almeida sendo promovido a conego 
da Santa Egreja Patriarchal, romance endecasy]- 
labo, Lisboa, 1738; foi traduzido verso por verso 
na lingua latina por D. José Barbosa, academico 
real e chrouista da Casa de Bragança; Las Qui- 
nas de Portugal, comedia representada no Pateo 
de Lisboa. Deixou manuscriptas as comedias: El 
sitio de Campo: Maior e Hugero e Bradamonte; 
Poema heroico da Conquista de Ceuta por el-rei 
D. João I, e Poesias heroicas e lyricas. 4 tomos. 

Faria (Manuel de). Medico do hospital de To- 
dos os Santos, nomeado cem 1636, exercendo o 
cargo até 16142. 

Faria (Manuel de). Presbytero secular natu- 
ral de Lisboa. Escreveu: Promptuario moral pa- 
ra exame de curas e confessores, e util a todo o sa- 
cerdute; composto pelo P. Bento Remigio, natural 
de Antuerpia, e traduzido da lingua castelhana, 
Lisboa, 1676. 

Faria (Manvel Pereira de). Negoeiante de 
Lisboa e poeta apreciado, um dos fundadores da 
Arcadia Ulyssiponense, com o nome pastoril de 
Silvio Aquacelano. N. em Melgaço, e fal. em 23 
de setembro de 1787. Era intimo amigo de Cor- 
reia Garção, tambem um dos fundadores da Ar- 
cadia. Exerecn em Lisboa a profissão de nego- 
ciante. Quando em 1761 o marquez de Pombal 
organisou o Erario Regio, nomeou Manuel Pe- 
reira de Faria eontador d'uma das quatro conta- 
dorias, em que aquella repartição se dividiu, com 
o ordenado annual de 1:€003000 reis. Não cous- 
ta que se imprimisse nenhuma das suas compo- 
sições. 

Faria (Manuel Severim de). Presbytero, mes- 
tre em Artes e doutor em Theologia pela Uni- 


versidade de Evora; conego e ehantre va sé da | 
merma cidade, escriptor, ete. N. em Lisboa em | 


1583, fal. em Evora a 25 de setembro de 1655. 


Era filho de Gaspar Gil Severim, executor-mór | 


do reino e escrivão da Fazenda Real, e de sua 
mulher, D. Julianna de Faria. Era sobrinho de 
Balthazar Faria Scverim, que foi frade do eon- 
vento dos eartuxos, tomando o nome de D. Basilio 
de Faria (V. este nome). Viveu nos primeiros an- 
nos em casa de seu tio, estudando depois na Uni- 
versidade de Evora. Seu tio, recolhendo-se ao 
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eouvento, renunciou n'clle as dignidades de co- 
nego e de chantre da sé de Evora, tomando pos- 
se Manuel Severim de Faria da conesia a 8 de 
maio de 1608, e do chantrado a 16 de setembro 
de 1609. Mais tarde tambem renunciou as reteri- 
das dignidades em seu sobrinho Manuel de Faria 
Severim, o qual tomou posse da conesia em 14 
de abril de 1639, e do chautrado a 19 de março 
de 1642. Por eleição do seu cabido foi nomeado 
em 18 de dezembro de 1654, juntamente com o 
deão Fernando de Mello, para cumprimentar a 
duqueza de Mantua, D. Margarida d'Austria, 
quando passou em Evora, vindo para Lisboa co- 
mo governadora d'este reino. Manuel Severim de 
Faria reuniu uma livraria eopiosa e importantis- 
sima pelas obras raras que eontinha e preciosi- 
dade dos seus manuscriptos. Ali se encontravam 
as obras do infante D. Pedro, filho de D. João I, 
impressas 6 annos depois de inventada a impres- 
são; a Chronica de D. Affonso Henriques, da le- 
tra origiual de André de Rezende, mais copiosa 
que a de Duarte Galvão; as obras de fr. Luiz de 
Granada na lingua japoneza; 1 volume escripto 
no antigo papyro do Egypto, outro em folhas de 
palma, e abertos com estylo de ferro os earaete- 
res; muitos volumes na lingua ehineza eom pre- 
ciosas eneaderuações de varias sedas e brochas 
de admiravel artificio. Esta livraria estava pa- 
tente a todos os eruditos que queriam aprovei- 
tar a sua lição. Possuia tambem uma collecção 
numismatica com moedas gregas e romanas, dos 
principes godos e dos reis portuguezes, entre as 
quaes mereciam especial menção uma de prata, 
que tinha gravado Sertorio com a cerva; ou- 
tra de ouro com a efligie do rei Wamba, e outra 
do mesmo metal de S. Hermenegildo; um museu 
com grande numero de estatuas, vasos, medalhas, 
amphoras, e outras muitas curiosidades. Manuel 
Severim de Faria era diligente e erudito, ho- 
mem probo e verdadeiro nas suas investigações, 
eritico sisudo e judicioso, tanto quanto lh'o per- 
mittiam as idéas e os preconceitos do seculo em 
que viveu, era um eseriptor geralmente respeita- 
vel, que deixou nas suas obras muito bons subsi- 
dios paia a historia civil, para a da litteratura, 
da lingua e da critica litteraria em Portugal. 
Escreveu muitas obras estimaveis em diversos 
generos, pela maior parte illustradoras da histo- 
ria do paiz, cujos titulos se pódem vêr extensa- 
mente na Bibliotheca Lusitana, de Barbosa Ma- 
clado, vol. 11, pag. 368 e seguintes. As que fi- 
caram manuseriptas passaram depois do seu fal- 
lecimento, juntamente eom a livraria, a enrique- 
cer outra livraria não menos importante e co- 
piosa, que era a do eonde de Vimieiro, que por 
desgraça ficou reduzida a cinzas pelo fatal incerr- 
cendio que se seguin ao terremoto de 1 de no- 
vembro de 1755. Por terem sido impressas, con- 
servaram-se as seguintes : Discursos varios poli- 
ticos, Evora, 1624; tambem aqui se comprehen- 
dem as vidas de Luiz de Camões, João de Rar- 
ros e Diogo de Couto, acompanhadas as duas 
primeiras dos respectivos retratos; fez-se 2.º edi- 
ção, egualmente em Lisboa, 1791 sem ter os re- 
tratos; Meditações do Santissimo Sacramento, 
Lisboa, 1638; Promptuario espiritual e exemplar 
de virtudes, em que brevemente se explicam as ma - 
terias mais importantes para a salvação das al- 
mas, Lisboa 1651; Noticias de Portugal, ofereci- 
das a el-rei nosso senhor D. Joãao IV; declaram-se 
















grandes commodidades que tem para crescer em 
nte, industria, commercio, riquezas e forças mili- 
lares por mar e terra; as origens de todos os ap- 
pellidos e armas das familias nobres do reino; as 
moedas que correram n'esta provincia do tempo 
dos romanos até o presente; e se referem varios elo 
gios de principes e varões ilustres portuguezes, 
Lisboa; esta 1.º edição tem uma dedicatoria do 
autor a el-rei D. João IV, a qual foi substituida 
na 2.º por uma dedicatoria feita em nome do li- 
vreiro editor, Manuel da Coneeição, ao P. Fr. 
José Caldeira; a 2.º edição tem por titulo: Noti- 
cias de Portugal, ete , n'esta segunda impressão 
accrescentadas pelo P. D. José Barbosa, Lisboa. 
1740; os addicionamentos constam ; 1.º na vida 
de Manuel Severim de Faria, em breve epitome. 
por D. José Barbosa; 2.º no diseurso av a pag. 
183 e seguintos, o que diz respeito às moedas do 
reino nos reinados de D. Affonso VI, D. Pedro 
lI e D. João V; 5.º no discurso vin de pag. 267 a 
286 as memorias ácerca dos cardeaes portugue- 


zes D. Verissimo de Lencastre, D. Luiz de Sousa, , 


D. Nuno da Cunha de Athaide, D. José Pereira 
de Lacerda, D. João da Motta e Silva e D. Tho 

maz de Almeida; 4.º o Panegyrico de João de 
Barros a el-rei D. João IlI, que saiu aqui pela 
primeira vez, ete; saiu ainda 3.º edição augmen- 
tada por Joaquim Franciseo Monteiro de Cam- 
pos, ete , Lisboa, 1741, 2 tomos, com 5 estampas 
gravadas, contendo os desenhos de varias moedas 
do reino Faltam, porém, n'esta edição, compara- 
da com as anteriores, os Panegyricos de João de 
Barros a el-rei D. João III e 4 infanta D. Maria, 
O Elogio de Antonio de Castilho ao dito monar- 
cha, c os Elogios de fr. Bernardo de Brito e da 
cidade de Evora, por Severim, o que tudo o edi- 
tor fez imprimir em volume separado. e com o 
titulo especial: Panegyricos do grande João de 
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Barros, ete., Lisboa, 1791. Com o nome supposto . 
de Francisco de Abreu, natural de Lisboa, publi- | 


eou os dois seguintes eseriptos: Relação univer- 
«ab do que succedeu em Portugal e mais provincias 
dn Occidente e Oriente, desde o mez de Março de 
625 até todo o setembro de 626; contém muitas par- 
ticularidides e curiosidades, Lisboa, 1626: Rela- 
ção do que succedeu em Portugal, e nas mais pro- 
vincias do Occidente e Oriente, desde de Março de 
626 até Agosto de 627; a Gil Nicola, cavalleiro 
francez, Braga, 1627. Esta especic de resenhas 
ou noticias periodicas dos suecessos do imundo, 
anteriores às Gazetas do tempo da acelamação 
de D. João IV, são ao que parece os papeis mais 
antigos d'esta classe, impressos em Portugal. 
Esereveu mais: Kxercicio de perfeição e doutri 
na espiritual para extinguir vicios, e adquirir 
virtudes, Lisboa, 1649; saiu anonymo. 

Faria (Padre Marçal de). Jesuita, professor 
no collegio de Santo Antão, de Lisboa, e afama- 
do poeta latino. N. no Espinhal em 1648, fal. em 
Evora a 9 de dezembro de 1695. Era filho de An- 
tonio Santos e de Maria Antonia. Entrou na Com- 
panhia de Jesus em 1663. Foi professor de huma- 
nidades e rhetoricas durante 6 annos, e de Theo- 
logia moral 3 annos. Escreveu um poemeto em 
honra do padre Nuno da Cunha, que ficou ma: 
nuseripto. 

Faria (Nicolau de). Fidalgo, estribeiro-menor 
d'el- rei D. Manvel, que fez parte da eelebre em- 
baixada, que este soberano enviou ao papa Leão 
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barque c conducção dos valiosos presentes, com- 
missão difheil por causa da multidão de povo que 
obstruia o caminho, procurando vêr passar os 
animaes vindos da India. Quando a embaixada 
entrou em Roma via se Nicolau de Faria à frente 
da parte do luzido cortejo em que iam os presen- 
tes consignados ao pontifice, montando n'um gi- 
nete ajaezado com esmaltes de ouro e perolas. V. 
Embaixada. 

Faria (Nuno Alvares de). Militar que serviu 
com distineção na India. Era natural de Tavira. 
Regressando á Europa, esteve em França com 
D. Antonio, prior do Crato, o qual acompanhou 
na armada ingleza com que entrou a barra de 
Lisboa em 1589. Deixou manuseripta a seguinte 
obra: Descripção da egreja e vidade de S. Thomé, 
e de sua prégação e martyrio, e uma larga infor- 
mação do Estado do Bramá, dedicada ao bispo do 
Algarve, D. Jeronymo Osorio. 

Faria (Nuno Gonçalves de). Aleaide-mór do 
castello de Faria, a pouca distancia de Bareellos; 
fidalgo que viveu no tempo d'el-rei D. Fernan- 
do I, e que se tornou celebre pela lealdade c va- 
lentia com que defendeu o castello confiado á 
sua guarda. Estava el rei Henrique de Castella 
em guerra com o monarcha portugucz; o adean- 
tado de Galliza, Pedro Rodrigues Sarmento, in- 
vadiu em 1373 a provincia de Entre Douro e Mi- 
nho, e destroçou n'um recontro as tropas portu- 
guezas commandadas pelo conde de Ceia, D. Hen- 
rique Manuel, que foi alcaide de Cintra. Nuno 
Gongalves, que saira a campo tambem, e milita- 
va nas hostes do conde, caiu prisioneiro, € os eas- 
telhanos não duvidaram de que, tendo cm seu 
poder o alcaide, não tardariam tambem a ter o 
castello, que ficara debaizo do commando de sen 
filho Gonçalo Nunes de Faria. Levaram o alcai- 
de 4 frente do castello, e mandaram um arauto 
dizer a Gonçalo Nunes que viesse falar a seu 
pac, ordenando a Nuno Gonealo que dissesse ao 
filho que entregasse o eastelo. O alcaide fingiu 
condescender a esta ordem, e aproximando-se 
dos muros, bradou que não entregasse o castello 
por caso uenhum, e que contasse com a sua eter- 
na maldição se se mostrasse menos ficl do que 
devia À sua patria e ao seu rei por considerações 
de qualquer ordem. Ouvindo isto, os castelhanos, 
furiosos, mesmo na presença do filho, crivaram 
de lançadas o heroico aleaide, que caiu barbara- 
mente morto, mas o castello não se rendeu, e a 
memoria de Nuno Gonçalves ficou immortal. Este 
feito é celebrado pelo historiador Fernão Lopes, 
e Alexandre Ilereulano tambem o descreve, com 
o titulo de O Castello de Faria, no 1.º volume 
das Lendas e Narrativas. Joaquim da Costa Cas- 
cacs escreveu um drama em 5 actos sobre o mes- 
mo assumpto, tambem com o titulo de O Castello 
de Faria, que se representou ha bastantes annos 
no theatro de D. Maria II. Nuno Gonçalves de 
Faria era senhor de Menhaes, junto a Ponte do 
Lima. Casou com D. Thereza de Meyra, filha de 
Gonçalo Paes de Meyra, senhor de Ponte do Li- 
ma, Collares e d'outras terras. Teve dois filhos: 
Gonçalo Nunes de Faria, que foi abbade de San- 
ta Eulalia de Rio Covo, e senhor de Armara, 
Pindello e Fão, por mercê de D. João 1; e Alva- 
ro de Faria, que lhe succedeu na casa. 

Faria (Pedro de). Um dos eompanhciros de 
viagem de Vaseo da Gama, no descobrimento do 


X em 1514, indo encarregado de dirigir o desem- | camiuho da India. Em 4 de: janeiro de 1515 acha- 
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va-se em Malaca, d'onde escreveu uma carta a 
el-rei D. Manuel sobre as cousas da mesma ci- 
dade. 

Faria (Jodrigo José de). Presbytero secular, 
bacharel formado em Canones pela Universidade 
de Coimbra, e beneficiado na egreja de S. Tho- 
mé de Correlhã. N. em Braga a 13 de março de 
1716; ignora-se a data do fallecimento, mas ainda 
vivia em 1759. Era filho de Domingos Fernandes 
de Faria, e de sua mulher, Joanna Josepha d'Oli- 
veira. Formou-se em T de junho de 1741. Esere 
ven: Relação das exequias que na morte d'el-rei fi- 
delissimo o sr. D. João V, mandou fazer na Ca- 
thedral de Braga o serenissimo senhor D. José, 
arcebispo du mesma cidade, primaz das Hespanhas, 
Lisboa, 1751; Relação das exequias que na morte 
da sr* D. Marianna d'Austria, rainha fidelissi- 
ma, mandou fazer o sercuissimo senhor D. José, 
arcebispo primaz, e senhor de Braga, Lisboa, 
1755; Canção real e dois sonetos ao retrato da 
rainha de Hungria, Maria Thereza; sairam na 
Oração Academica a este assumpto, Lisboa, 1743. 
Em mauuscripto deixou: Lisardo e Florisbella, 
novella, 2 tomos ; Lyra de Apollo, 2 tomos ; Nova 
Conquista do Vellocino, opera para theatro; Aven- 
tura d'um engano, opera. 

Faria (D. Fr. Thomé de). Religioso da ordem 
dos carmelitas calçados, doutor em Theologia pe- 
la Universidade de Coimbra, prior do convento 
do Carmo, de Lisboa, e duas vezes provincial da 
sua ordem, a primeira em 1598, e a segunda em 
1608, ete. N. em Lisboa em 1558, onde tambem 
falleccu na edade de TO annos, a 23 de outubro 
de 1628. Era filho de Antonio Martins Gaio e de 
Anna de Figueiredo e Faria. Professou no con- 
vento de Lisboa a 25 de março de 1582. Estudou 
sciencias severas no collegio de Coimbra. Em 
1616 foi eleito coadjutor do arcebispo de Lis- 
boa, D. Miguel de Castro, com o titulo de bispo 
de 'Targa, sendo confirmado n'esta dignidade pe- 
lo pontifice Paulo V a 2 de agosto de 1615, ¢ sa- 
grado no convento de Lisboa pelo deão da ca- 
pella real, a 17 de janciro de 1617. Era muito 
versado nas linguas grega e hebraica, e princi- 
palmente na latina. Escreven: Sermão na cano: 
misação dos santos Ignacio e Xavier, prégado em 
Santo Antão, no seu oitavario, Lisboa, 1624. O 
que lhe grangeou grande nome foi a traducção 
dos Luziadas, em latim, que publicou em Lisboa 
em 1622, a qual tem por titulo: Lusiadum libri 
decem, Authore Domine Fratre Thoma de Faria, 
Episcopo Targensi, Regioque Consiliarin, Ordinis 
Virginus Mariœ de Monte Carmeli, Doctore Theo- 
logo Ullyssiponensi. A versão finda na estancia 
CXLIY do poema, sendo omittidas 2s ultimas 12. 
Esta traducção saiu reimpressa no tomo V do 
Corpus illustrium Poetarum Lusitanorum cte do 
P. Antonio dos Reis, publicado em 1745. Fr. Tho 
mé de Faria deixou tres livros promptos para a 
impressão: dois sobre o Mestre das sentenças e um 
sobre a Creação do mundo. Iambem deixou es- 
criptas algumas Décadas da historia do seu 
tempo. 

Faria. Pov. e freg de Santa Maria, da prov. 
do Minho, cone. e com. de Barcellos, distr. e ar- 
ceb. de Braga; 393 hab. e 119 fog. Fem correio. 
A pov. dista 7 k. da séde do cone. e esta situa- 
da u'uma planicie, nas faldas da serra da Fran- 
queira, entre as freguezias de Milhazes, Villar 
de Figos, Paradella e Christello. A pov. é muito 
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antiga, e sobre a sua fundação c o nome de Fa- 
ria ha muitas pretensões, que, na opinião de Pi- 
nho Leal, não tecm fundamento na maior parte. 
A egreja matriz é muito antiga, mas foi reedifi- 
cada em 1695, segundo consta de uma data que 
se vê por cima da porta de entrada. Tem um 
campauario com tres siuos feito em 1344. O cas- 
tello de Paria era tambem de grande antiguida- 
de, e não se sabe ouem fôsse o fundador. Estava 
situado no alto d'um monte, onde ainda se vêem 
restos das suas ruinas. Foi demolido, para com os 
materiaes se edificar o convento da Franqueira, 
que fica proximo. Este castello foi por muitos se 
culos residencia e solar de senhores godos, c deu 
o appellido aos Farias. Tornou-se celebre nos an- 
naes das glorias portugucezas, pela coragem e pa- 
triotismo do seu alcaide, no reinado de D. Fer- 
nando 1 (V. Faria, Nuno Gonçalves de). Tambem 
foi em cpocas remotas couto dos frades cruzios da 
Junqueira, que fica proximo D. João I fez conde 
de Neiva c Faria, em 1343 da era de Cesar, e 
1411 da de Christo, a D. Gonçalo Teiles de Me- 
nezes (V. Neiva e Faria). A pov. pertence à 3.º 
div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 3, coni a 
séde em Vianna do Castello. 

Faria de Azevedo (Manuel Pedro). Bacharel 
formado em Direito pela Universidade de Coim- 
bra. N. em Lisboa a 28 de janeiro de 1828, e é 
já hoje fallecido. Era filho de Sebastião Gouçal- 
vel de Azevetio. Formou-se em 1852, e n'esse anno, 
por decreto de 20 de setembro, foi nomeado dele - 
gado em Portalegre, sendo transferido em 6 de 
junho de 1855, para a comarca de Alemquer; foi 
secretario da procuradoria regia na relação de 
Lisboa, nomeado em 24 d'abril de 1856; ajudante 
do procurador regio em 4 de junho de 1859, e por 
ultimo procurador regio da mesma relação, cargo 
que exerceu até fallecer. A elle se deve princi- 
palmente a existencia da casa de correcção esta- 
belecida em 1872 (V. Casa de correcção) Faria 
de Azevedo recebeu a carta de conselho por di- 
ploma de 22 de abril de 1869. No quadro da ma- 
gistratura judicial foi juiz de segunda instancia 
desde 24 de agosto 1882. Escreveu : Indice chro- 
nologico e repertorio alphabetico das circulares ex- 
pedidas pelas Procuradorias regias dus Relações 
de Lisboa e Porto, Lisboa, 1559. Innocencio da 
Silva, no vor. vi do Diccionario Bibliographico, 
diz o seguinte. «Trabalho de utilidade geral, e 
indispensavel particularmente aos novos agentes 
do ministerio publico, que só depois de longa pra 
tica e aturadas indagações poderiam com dificul- 
dade adquirir por si o que n'este promptuario se 
lhes proporciona reunido em breve, simples e me 
thodico resumo.» Escreveu mais: Relatorio apre: 
sentado ao ministro da justiça ácerca dos serviços 
da procuradoria regia, e tratando mui especialmen- 
te das cadeias eivis. 

Faria de Baixo e de Cima. Duas povoações 
na freg. de S. Martinho de Cocujães, conc. de 
Oliveira de Azemeis, distr. de Aveiro 

Faria Blanc (Hermenegildo Augusto de). De- 
senhador de 1º classe da 1º repartição da direc- 
ção geral de obras publicas e minas, para que foi 
nomcado em 31 de março de 1887. Autor do pro- 
jveto da fabrica de tecidos de algodão da socie- 
dade de Lisboa Industrial, appro vado pela cama- 
ra municipal de Lisboa, e chefe das construcções 
da exposição industrial portugucza 1>>8, membro. 


| da conmissão executiva da secção agricola, ete. 
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Faria Blanc (Viriato Sertorio de). Formado 
na faculdade de Leis pela Universidade de Coim- 
bra, advogado em Lisboa, membro da Associação 
dos advogados da mesma cidade, e deputado em 
1560, etc. N. em Lisboa nos primeiros annos do 
seculo xix Escreveu: Elogio historico do doutor 
José Homem Correia Telles, recitado na Associa- 
ção dos Advogados, (em sessão de 10 de outubro de 
18149), e mandado imprimir por seu irmão Eduar- 
do Guilherme de Faria Blaue, Lisboa, 1349; an- 
da tambem inserto na 2º edição da obra do refe- 
rido Correia Telles, Addições à doutrina das Ac- 
ções, feita em 1850. Na Gazeta dos Tribunaes veem 
publicados alguns artigos de Faria Blane. 
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Faria Casado (José). Bacharel formado em Di- | 


reito pela Universidade de Coimbra, presbytero 
secular. N. em Freixo de Espada á Cinta em 22 
de agosto de 1599, fal. em 1754. Era filho de Cos- 
me de Faria e de Catharina Alvares Casado. Deu 
mostras de tão precoce intelligencia que aos 13 
annos teve carta para leccionar grammatica. De- 
pois da sua formatura foi advogar em Miranda 
do Douro, vindo mais tarde para Lisboa, e tendo 
obtido um beneficio da ordem de Christo, orde- 
nou-se de presbytero, aleançando mais tarde o 
priorado da collegiada de S. Mamede, de Moga- 
douro, em 1738. Deixou impressas muitas allega- 
ções juridicas, e manuscriptas algumas obras de 
direito canonico. 

Faria e Castro (Damião Antonio Lemos). Ca- 
valleiro professo na ordem de Christo, rico pro- 
prietario no Algarve. N. em V. N. de Portimão 
azi de fevereiro de 1715, fal. em Faro a 9 de 
Jazeiro de 1789, Era filho de Thomé de Lemos e 
Faria, e de D. Maria Josepha de Gyron Cisnei- 
ros e Castro. Casou em Evora, aos 18 annos de 
cdade, na freguezia de Santo Antão, com D. Ignez 
Dorothea Henriques de Menezes. Cultivando as 
letras com estudiosa aficição e desinteresse, 
uunca sollicitou emprego algum, nem aceeitou os 
que por vezes lhe fôram offerceidos, vivendo uni- 
camente dos seus avultados rendimentos. Na Coh- 
rographia do Algarve, por João Baptista da Silva 
Lopes, pag. 417, vem a sua biographia. Escre- 


veu : Politica moral e civil, Aula da Nobreza Lu- . 


sitana, autorisada com todo o genero de erudição 
sagrada e profana, ete., Lisboa, 1749 a 1754, 7 
tomos ; dizem ser obra de bastante trabalho e 
erudição, e abundante de uoticias ; o tomo 1 trata 
das virtudes em geral, c em particular da jus 
tiça, prudeucia, fortaleza, temperança e liberali 
dade — tomo 11: das sciencias e artes liberaes, e 
da sciencia aulica ; historia sagrada do velho e 
uovo testamento; das religiões dos differentes 
paizes, e da christã em particular; das ordens 
religiosas e militares, ete. — Tomo nı: da histo- 
ria ecelesiastica; chronologia dos papas; hcre- 
sias, coucilios, cruzadas, tribunaes e ministros de 
Roma, ete. — tomo 1v: da astronomia, geogra- 
phia e chronologia ; cpoeas historicas geraes e 
particulares; memorias do reiuo de Portugal, e 
catalogos ehronologicos das diguidades d'elle — 
tomo v: da historia geral; dos poetas gregos e 
latinos ; do brazão e leis da armaria, ete. — to- 
mo vı: historia de Portugal e seus dominios — 
tomo vu : historia romana ; dita moderna dos di- 
versos reinos da Europa, ete. ; Historia geral de 
Portugal e suas conquistas, Lisboa, 1786 a 1804, 
20 tomos ; os tomos 1 c 11 fóram rein pressos em 
1350, e os mr, 1v e v em 1881. Esta historia chega 
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até ao fim do reinado de D. João V, mas é pouco 
estimada pelos criticos. As duas obras referidas 
são as mais importantes do autor. Publicou ainda 
os opuseulos: Entretenimento politico, historico 
c proreptico entre dois amigos; prosopopéu 
sobre a controversia entre o Tribunal do Santo 
Oficio e os fautores dos sigilistas, Rouen, 1746; 
saiu com o pseudonymo de Willebrordio Arnul- 
pho ; Gemidos da reputação ofendida, publica jus- 
tificação que faz do scu procedimento, Sevilha, 
171%; Epiphonema epicedico de Portugal, na in- 
consolavel soledade do ex.™ sr. D Jayme de Mel- 
lo, Duque do Cadaval, 17149 ; Epidictico luctuoso, 
obsequioso epicedio do ex.™! sr. D. Francisco de 
Purtugal e Castro, Marquez de Valença, Lisboa, 
17149; Clamores de Portugal na morte do muito 
alto e muito poderoso Rei D. João V; parece que 
se imprimiu só até à pagina 16; Discurso apolo- 
getico, no qual se mostra convencida a insubsis- 
tente, apaixonada e injuriosa, a severa critica com 
que Filippe José da Gama revendo por ordem do 
Desembargo do Paço a obra «Clanores de Portu- 
gal», mutilou, riscou, e emendou em muitas partes 
a dita obra, Sevilha, sem data, mas dizem ser em 
1750; Elogio do ex.™ sr. Nuno da Cunha Athaide, 
cardeal da Santa Egreja Romana, ete., Lisboa, 
1:51; Relação panegyrica, jubilos do Algarve na 
feliz entrada que o ex? sr. D. Rodrigo Antonio 
de Noronha e Menezes fez em Lagos, no 1° de 
Abril de 1754, Lisboa, 1751. Deixou manuseri- 
ptos 12 volumes sobre genealogia portugueza, 
sendo o 1.º da Casa Real, o 2º da nobreza antiga 
e moderna do Algarve,e os 10 restantes da prin- 
cipal nobreza do reino. Ainda deixou varios es- 
eriptos em portuguez e castelhano, que Barbosa 
Machado menciona no vol. 1v da Bibliotheca Lu- 
sitana. 

Faria Correia (Francisco de). Prior de S. 
Mignet de Lauradas. Era natural de Marco de 
Canavezes. Foi um dos afamados poetas do seu 
tempo. Compoz varias comedias que se represen- 
taram com applauso, e outras muitas obras poe- 
ticas, heroicas e Iyricas, imprimindo-se apenas, 
na Fama Posthuma do Ven. P. Fr. Antonio da 
Conceição Trino, uma Canção e um Soneto, a 
pag. 320 a 336, Lisboa, 1658; Dois Sonetos, que 
são os 48 e 50 no Certame do Conde de Linhares; 
Canção à morte de D. Maria de «thaide, nas Mc- 
marias funcbres d'esta senhora, Lisboa, 1650. 

Faria de Lacerda (Francisco José Pereira 
Palha). Mais conhecido por Franeisco Palha. Es- 
criptor, jornalista, pocta, 1.º oficial da dirceção 
de Instrueção Publiea, no ministerio do reino, 
ete. N. em Lisboa a 15 de janeiro de 1826, fal. 
ua mesma cidade a 11 do referido mez do anno 
de 1590. Era filho de José Pereira Palha de Fa- 
ria Guião, fidalgo cavaleiro da Casa Real, anti- 
go desembargador da Casa da Supplicação e pro- 
prictario, e de sua mulher D. Maria do Carmo 
de Faria Lacerda. Era irmão da fallecida condes- 
sa da Foz, D. Marianna Georgina Palha de Fa: 
ria Lacerda, casada com o 1.º conde da Foz, o te- 
nente-gencral Gil Guedes Gareia de Queiroz. 
(V. Foz). Tendo coneluido os estudos preparato- 
rios, foi matricular se na faenldade de Direito na 
Universidade de Coimbra A paixão pelo theatro 
que desde ercauça o acompanhava, o incitou a 
escrever algumas peças durante o sen tempo de 
estudante, que fôram representadas pelos condis- 
cipulos, causando enthusiasmo a tragedia burles- 
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ca em 3 aetos Fabia, que mais tarde se repre- 
sentou no Gymuasio com o maior sucecsso. Em 
1559, quando se reformou o ministerio do reino, 
Franeisco José Pereira Palha Faria de Lacerda 
foi nomeado 1.º oficial da repartição de ins- 
trucção pnblica, sendo mais tarde, pela fórma 
como se houve no desempenho d'este cargo, es- 
colhido para secretario do Conselho Superior de 
Instrucção Publica. Estando no poder o partido 
progressista, cujo chefe era o duque de Loulé, 
Francisco Palha conseguiu que aquelle estadis- 
ta acceitasse a idéa da reforma do theatro nor- 
mal, completando assim a obra tentada por Gar- 
rett e Passos Manuel, Tendo então a nomeação 
de eommissario regio, logar de que tomou posse 
a 17de março de 1362, empregou todo o cu- 
thusiasmo que cousagrava ao theatro, toda a sua 





Francisco José Pereira Palha Faria de Lacerda 


dedicação e encrgia no desempenho do cargo 
que lhe fôra confiado, e deu começo à reforma 
projectada. Reuniu um grupo de actores e actri- 
zes, tudo o que verdadeiramente notavel então 
existia na secna portugueza, e formou uma nu- 
merosa e esplendida companhia, em que figura- 
vam: Emilia das Neves, Josepha Soller, Manuela 
Rey, Delfina, Carlota Valassi, Emilia Adelaide, 
Gertrudes da Silva, Emilia Letroublon, Camilla, 
Rosa (pae), José Carlos dos Santos, Theodorico, 
Taborda, Tasso, Isidoro, Domingos Ferreira, 
Cesar de Lima, Sargedas, João Rosa, Marcolino, 
Cesar de Lacerda, ete. Com estes elementos, € 
com a rigorosa escolha dos espectaculos, consc- 
guiu levantar o theatro normal do abatimento em 
que estava. O abandono chegara a ponto que as 
platéas e os camarotes viam-se quasi desertos 
em grande parte das recitas, sendo rara a peça 
que conseguia fazer carreira. Este afastamento 
do publico ao theatro normal, requeria urgentes 
medidas, e uma d'ellas foi a prohibição dos ou- 
tros theatros darem espectaculo às quintas fei- 
ras, sendo essas noites destinadas exclusivamen- 
te ao theatro de Ð. Maria Il. Esta modida pouco 
resultado colheu, e o theatro normal continuou a 
ser pouco frequentado. Só Francisco Palha com 
a sua esplendida companhia, boa administração, 
e escolha rigorosa das peças, postas em scena 
com todo o luxo e apparato, pôde conseguir at- 
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trahir successivas enehentes, tornando moda a 
frequencia ao theatro normal. As peças origi- 
uaes que se representavam, eram dos primeiros 
escriptores dramaticos de então, e as traducções 
do que mais notavel apparecia no theatro mo- 
derno francez, cram confiadas aos referidos es- 
criptores. Foi da maior prosperidade todo o tem - 
po que Francisco Palha se conservou com o car- 
go de commissario regio. Obteve a reforma dos 
artistas, creou o monte-pio dos actores, elevou os 
ordenados dos artistas, e alcançou que se fizes- 
se O jazigo para os actores e actrizes do theatro 
de D. Maria. Infelizmente, um conflicto com o 
governo, occasionou Francisco Palha pedir a sua 
demissão de commissario regio, pensando logo em 
fundar um theatro, que pudesse dirigir à sua 
voutade, sem os attrictos nem sujeições offlciaes. 
Orgauisaudo uma sociedade de accionistas, den- 
se começo ao theatro da Trindade, sendo o risco 
e a dirceção das obras coufiados ao architecto 
Miguel Evaristo. Formou uma companhia eom a 
maior parte dos artistas do theatro de D. Maria, 
que o quizcram acompanhar, e emquanto se não 
concluia o novo edificio, tomou o autigo theatro 
da Rua dos Condes, representando ali uma cpoca, 
que se inaugurou a 7 de julho de 1366, com o se- 
guinte espcetacnlo : Hymno da associação do 
theatro, pela orchestra; As Novas Conquistas, 
poesia de Thomaz Ribeiro, reeitada pelo actor 
Tasso; Comedia em casa, em 1 acto, traducção 
de José Carlos dos Sautos; Não se casem assim, 
em 1 acto, original de Luiz de Araujo ; Estou na 
rua, scena comica de José Monteiro Torres, de- 
sempenhada pelo actor Queiroz: Um sujeito e 
uma senhora, em 1 acto, tradueção de José Car- 
los dos Santos. Nos espcetaculos seguintes, além 
d'outras peças, representaram-se : O demonio do 
jogo, drama em 5 actos; A familia Benaiton, co- 
media em 5 acetos ; O supplicio d'uma mulher, dra- 
ma em actos ; O Anjo da Meia Noite, drama em 
6 actos; O filho do povo, em 5 actos; Mulheres á 
solta, 4 actos; ete A Trindade concluiu-se afi- 
ual, e inaugurou sc a 30 de novembro de 1867 
com o drama em 5 actos, de Ernesto Biester, À 
mãe dos pobres, e a comedia em 1 acto, traduc- 
ção de Francisco Palha, O Xerez da Viscondessa. 
O theatro da Trindade começou a variar o ge- 
nero de espectaculos. No Principe Real, de que 
o actor José Carlos dos Santos se fizera empre- 
sario, representou-se em 1868 a Grau-Duqueza 
de Gerolstein, musiea de Offenbach, genero de 
musica de novidade para o publico de Lisboa. À 
peça teve um exito collossal, e Praneisco Palha 
peusou em tambem fazer cautar no seu theatro 
uma opereta d'aquelle maestro, c o Barba azul foi 
posto em scena, obtendo egualmente um ma- 
gnifico successo. O theatro de D. Maria II caiu 
um grande decadencia, e o governo resolveu pôl -o 
me e + 
a concurso para exploração particular. Franeisco 
Palha arrendou-o, administrando-o durante uma 
epoca, em que poz em scena os dramas: Os fi- 
dalgos do seculo xix, de Biester: A morgadinha de 
Valfôr, de Pinheiro Chagas; A lei dos morgados, 
de Costa Cascaes; D. Frei Caetano Brandão, de 
Silva Gaio, etc. Cedeu depois o theatro a San: 
tos, que largara o do Principe Real, ficando uni- 
camente com a Trindade, que sempre dirigiu ate 
ao seu fallecimento. Francisco Palha collaborou 
nos segnintes jornaes: Revista contemporanea, 
Semana, Diario Popular, Diario Ilustrado, Ga- 
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zela do Dia, Semana Theatral, ete. Auxiliou mui- | mingo de Ramos á tarde prégado na egreja de 
to a sociedade artistica do Gymnasio nos seus | Suntos-o-Velho, Lisboa, 1671; outra edição em 


primeiros aunos; ali fez representar uma revista 
do anno, intitulada Lisboa em 1850, que parece 
ter sido a primeira peça d'este genero que se 
representou em Lisboa. Em 1555 tambem presi- 
diu á fundação da Associação do Theatro das 
Variedades. Escreveu: Poesias, vol. publicado em 
1552; 2.º edição, augmentada, 135); A estatua e 
a Musa Velha, 2 volumes de poesias. Publicou : 
Relatorio ácerca da sua gerencia como commissa- 
rio-regio no theatro de D. Mariu 17; saiu na Ga- 
zeta de Portugal, de 24 de novembro de 1801. 
Parece que tambem se publicou em separado. 
Para o theatro escreveu: Fabia, tragedia heroi- 
comica em 3 actos, Lisboa, 1550; O andador das 
almas, parodia da opera Lucia de Lamermoor, 
Lisboa, 1850; A morte de Catimbau, trugedia he- 
rui-comica em 1 acto, 1550; estas tres peças 
sairam reimpressas n'um só volume, em 1559, 
com o titulo de Parodias de F. Palha; A repu- 
blica das letras e Ta tantus assim, duas comedias 
em | acto, publicadas na coliecção do Theatro 
Moderno; Nini, parodia à opera Ernani, de Ver- 
di; A loteria do diabo, magica em 3 actos, de 
collaboração com Joaquim Augusto d'Oliveira, 


e as Doidices dramaticas, comedia em 4 actos re- | 


presentada no Gymnasio, e que ficou inedita. Tra- 
ducções: Pepe-Hillo, O Barba azul, O ultimo 
figurino, À garra do Leão, Ave azul, ete. Francis- 
co Palha era socio correspondente do Instituto 
de Coimbra, e membro do Instituto Historico 
Geographico do Brazil. 

Faria de Lacerda (Juão José Pereira Palha). 
Mais conhecido por João Palha. Era irmão de 
Francisco Palha (V. artigo antecedente). N. em 
Lisboa a 5 de março de 1817, e fal. na mesma 
cidade a 5 de abril de 1379. Estudou no Collegio 
dos Nobres, e foi concluir os seus estud^s na Uni- 
versidade de Paris. Em 1839 voltou a Portugal, 
e 20 avnos depois foi nomeado, no miuisterio das 
obras publicas, chefe da repartição do commer- 
cio e industria, mas antes d'isso foi administra- 
dor do bairro d'Aifama, e desempenhou varias 
commissões importautes. Só deixou impressa a 
these em francez, no seu doutorado em Paris. 

Faria e Maia (Francisco Machado). Bacharel 
em philosophia pela Universidade de Coimbra. 
E" natural da ilha de S. Miguel. Foi um dos ami- 
gos intimos e companheiro de João de Deus nos 
estudos da Universidade. Foi professor interino 
de lutteratura no Lyceu Nacional, cargo que ser- 
viu gratuitamente, offerecendo os seus ordena- 
dos, na importancia de 5005000 reis, para com o 
seu rendimento se constituir um premio pecu- 
niario de 202000 que fôsse dado, na occasião de 
se encerrarem as aulas, ao estudante que mais se 
tivesse distiuguido pela sua iutelligencia e ap- 
plicação, no decorrer do anuo lectivo. Os profes- 
sores reunidos em conselho, resolveram dar a es- 
te premio, instituido em 1889, o nome de Premio 
Francisco Machado Faria e Maia. 

Faria Manuel (P. José de) Presbytero se- 
cular, doutor em Theologia pela Universidade de 
Evora, capellão na capella real no tempo do D. 
Affonso VI e de D. Pedro II, socio das acade- 
mias dos Generosos e dos Singulares, e afamado 
prégador no seu tempo. Era natural de Lisboa, 
onde tambem falleceu a 15 de novembro de 1659. 


Coimbra, 162; Sermão no officio de defuntos da 
irmandade dos clerigos ricos, prégado na egreja da 
Magdalena, Lisboa, 1671; Coimbra, 1692; Sermão 
na sexta feira do Paralytico, prégado na capeila 
real, Lisboa, 1672; Oflicio particular da virgem e 
martyr Santa Barbara, sua vida e milagres, Lis- 
boa, 1653; outra edição, 1701; Espelho da alma, 
traduzido do latim do veneravel Luiz Blossio, e 
accrescentado com varias devoções espirituaes, Lis- 
boa, 1675; Thesouro do eéo descoberto no campo, 
ete. Lisboa, 1650; é tradueção do castellano, do 
padre jesuita Bernardivo de Villegas; Philothea 
portugueza, ou peregrinação ao santo templo da 
cruz, Lisboa, 1652; tra lueção do castelhano, de 
D. João de Palafox, bispo de Osma; Iustruecão 
para examinar a consciencia antes da confissão 
geral ou particular; traduzida do castelhano do P. 
Francisco de Soto, jesuita, uão tendo a data da pu- 
blicação; Avisos contra os enganos da vida, e mo- 
tivos da contricção para nova vida da alma, Lis- 
boa, 1635; Modo de orar no Lausperenne das 
quarenta horas, concedido a Lisboa por Innocen- 
cio X1, Lisboa, 1632; Festas reaes na corte de Lis- 
boa, ao feliz casamento dos reis da Grau- Bretanha 
Carlos e Catharina, com os touros que se corre- 
rum no terreiro do Paço em Outubro de 1661, 
Lisboa, 1661; são escriptos em verso, e não tra- 
zem o nome do autor, e ha quem as attribua a Fr. 
Autonio Lopes Cabral; Terpsichore, Musa aca- 
demica na aula dos Generosos de Lisboa, Lisboa, 
1666; consta de versos em varios metros, e algu- 
mas orações em prosa. Tem ainda mais composi- 
ções avulsas na Academia dos Singulares, no 
Compendio da vida do Marquez de Tarora, por 
D. Luiz de Menezes, etc. 

Faria de Mello (Francisco Eleuterio de). Ba- 
charel formado em Leis pela Universidade de 
Coimbra, juiz de fóra de S. Thiago do Cacem, 
desembargador da Casa da Supplicação, escriptor, 
ete. N. em 1789, e foi baptisado na cidade de 
Beja; fal. em Lisboa a £ de maio de 1851. Era 
filho de Praucisco Manuel de Faria e Mello Mar- 
chioni, que cxerecra na mesma cidade um cargo 
de magistratura, e de D. Maria Francisca de 
Brito. Foi creado e educado em Alvito, em casa 
da marqueza d'este titulo, D. Maria Barbara de 
Meuezes, indo depois estudar a faculdade de Leis 
em Coimbra. Recebendo o grau de bacharel, 
resolveu dedicar-se à magistratura, e começou a 
sua carreira exerceudo o logar de juiz de fóra de 
S. Thiago do Cacem. Em 1326 foi nomeado pata 
fazer parte da deputação presidida pelo duque 
de Lafões, encarregada de ir ao Rio de Janei- 
ro noticiar a D. Pedro IV o fallecimento de seu 
pae, e reconhecel-o como herdeiro e successor da 
corôa de Portugal. Depois do seu regresso ao 
reino, serviu o cargo de corregedor do bairro de 
Belem, e no periodo de 1828 a 1833 foi elevado 
a desembargador da Casa da Supplicação e no- 
meado ajudante do intendente geral da policia. 
Terminada a guerra civil em 1834, pela conven- 
ção de Evora-Monte, saiu do reino com o ois- 
po de Vizeu, D. Francisco Alexandre Lobo, que 
sendo affecto ao partido do infante D, Miguel, 
resolvera ir viver para Koma. (V. Lobo, D. Fran- 
| cisco Alexandre). Faria e Mello vivera desde muitos 

aunos na mais estreita intimidade com aquelle 


Escreveu: Sermão do truumpho da Cruz;no do | prelado, e nunca o abaudonou durante 10 auuos 
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de emigração, passados a maior parte em Fran- 
ça, regressando ambos a Portugal em 1844. Al- 
gum tempo depois foi encarregado da adminis- 
tração da casa dos duques de Cadaval, cujo car- 
go serviu com muito zelo e aptidão. Faria e Mel- 
lo foi encarregado da coordenação e publicação 
das obras de D. Francisco Alexandre Lobo, que 
se publicaram depois da morte d'este prelado, á 
eusta do seminario da sua diocese. Como Faria e 
Mello fallecesse ainda antes de estar concluida a 
impressão do tomo 11, apenas esta se completou 
em 1853. Não continuou a publicação, ficando a 
cbra sómente composta de 3 tomos, quando, se- 
gundo dizem, deveria constar de 10, pouco mais ou 
menos. O jorual 4 Nação, de 7 de maio de 1851, 
publicou uma noticia necrologica ácerca de Fran- 
cisco Eleuterio de Faria e Mello. Além do tra- 
balho da coordenação e publicação das obras ci- 
tadas, escreveu: Tratado de Geographia Univer- 
sal physica, historica e politica, redigido sobre um 
novo plano, e conforme os ultimos tratados de paz, 
precedido de um tratado de geographia astronomi- 
ca por A. Balbi, composto por uma sociedade de 
litteratos portuguezes, e sendo as partes do Bra- 
zil e Portugal inteiramente novas e originaes, Pa- 
ris, 1838, 2 tomos, acompanhados a'um atlas em 
4.º; parece que tambem tomaram parte n'esta obra 
João da Cunha Neves Carvalho Portugal e on- 
tros portuguezes, por esse tempo emigrados em 
Paris; Memoria sobre a vida de D. Francisco Ale- 
xandre Lobo, Lispo de Vizeu, Lisboa, 1844; Memo- 
ria historica juridica sobre a acquisição e direi- 
tos que a illma cexmsra D. Maria da Piedade 
Caetano Alvares Pereira de Mello tem a ser lhe 
restituido o pinhal de Escaroupim, Lisboa, 1850, 
sain sem 0 nome do autor. 

Faria Pereira (José de). Coronel do regimen- 
to de milicias de Santarem, senhor da casa do 
Reguengo do Alviella, solar da familia Faria 
Pereira, e senhor e administrador do morgado 
de tanta Maria do Almonda na egreja da Azi- 
nhaga, freguezia então do coneelho de San- 
tarem. Nasceu em Alvaiazere em 1774, onde 
seus paes tambem possuiam uma importaute ca- 
sa e falleceu em 10 de dezembro de 1439, achau- 
do se sepultado na capella da mencionada casa 
do Reguengo. Era filho de José de Faria Pe- 
reira, senhor e administrador do referido morga- 
do, e de sua mulher D. Antonia Ignacia Jacintha 
de Barbudo. Neto por parte paterna do capitão 
Manuel de Faria Pereira (de quem descendem 
tambem os viscondes de Faria e os barões de 
Salgueiro) e de sua mulher D. Ignacia de Vas- 
concellos; c neto pela parte materna do capitão 
Manuel Pinheiro Barbudo e Arnaut, da illustre 
familia d'estes appellidos em Alvaiazere, e de 
sua mulher ID. Maria Frazão. José de Faria as- 
sentou praça como cadete em cavallaria 10 e 
n'esta qualidade fazia parte do exereito do Alem- 
tejo, commandado por D. José Carcômen, achan- 
do-se na praça de Olivença em 1801, quando es- 
ta foi tomada pelos hespanhoes depois de rijo e 
valoroso combate em que elle tomou parte activa. 
Mais tarde, 1810 1811, sendo tenente-coronel do 
referido regimento de milicias e 2º commandan- 
te das forças portuguezas ao sul do Tejo, quando 
Massena, que tinha o seu quartel em Santarem 
ameaçava Lisboa, atravessou com alguus solda 
dos aquelle rio e veiu lançar fogo ao paiol da 
polvora que os francezes tinham na calçada da 


294 











FAR 


Atamarma, infligindo-lhes grande damno. Foi 
elle que tambem sustentou renhido combate com 
as forças francezas defronte da Chamusca, quan- 
do estas pretendiam forçar a passagem do Tejo, 
destruindo lhes messa oceasião @m a artilharia 
de pequeno calibre que levava comsigo e que en- 
contrara abandonada na quinta de Alorna, as 
embarcações que o inimigo estava construindo 
na Ribeira de >antarem, evitando assim a passa- 
gem d'este para o sul. Depois de reformado fez 
com outros a revolução constitucional de 1853 
em Santarem, sendo então nomeado commandau- 
te da força armada. Ainda n'essa epoca tentou 
impedir a passagem do Tejo ao visconde de Mol - 
lelos defronte de Vallada. Foi por diversas vezes 
governador militar de Abrantes de 1820 a 1826 
e implantado o governo constitucional exerecu 
cgual cargo em Torres-Novas. km 1814 foi-lhe 
couferida carta de brazão d'armas de que hoje 
uzam os seus descendentes, a saber: um escudo 
partido em pala: na primeira as armas dos Fa- 
rias que são em campo sanguineo um castello de 
prata com portas e frestas de preto entre duas 
flôres de liz do mesmo metal e tres em chefe: na 
segunda as armas dos Pereiras que são em cam- 
po vermelho uma cruz de prata florida e vasia 
de campo. Timbre o dos Farias que é o castello 
do escudo com uma das flôres de liz das armas 
sobre as ameias e por differença uma brica de ouro 
com um trifolio verde José de Faria foi casado 
com D. Gertudes Gil de Faria Pereira que 
fallecen cm maio de 1848. Suecedeu-lhe seu filho 
primogenito José de Faria Pereira, nltimo se- 
nhor e administrador do morgado de Santa Ma- 
ria do Almouda, commendador da ordem de N. 
S. da Conceição de Villa Viçosa, capitão da 
companhia avulsa da guarda nacional de S. Vi- 
cente de Panl em 1847 e capitão do batalhão na- 
cioual de Santarem que, como seu pae, prestou 
assignalados serviços å Carta Constitucional, ten- 
do fallecido na sua casa da Azinhaga em 10 de 
setembro de 1877. Este José de Faria foi casado 
com D. Maria Ritta Juge Guedes Serrão, irmã 
inteira de José Corrta de Mello Serrão, ultimo 
senhor e administrador do vinculo do Serrão, co- 
nhecido vulgarmente pelo morgado da Azinha- 
ga, em cuja representação succedeu a referida 
D. Maria Ritta por seu irmão ter fallecido sem 
descendencia. E" actual representante d'estas il- 
lustres casas, Farias Pereiras e Serrões, reunidas 
agora n'uma só familia, o sr José Serrão de Fa- 
ria Pereira, distincto e iliustrado cavalheiro, 
chefe regional do partido legitimista em que mmi- 
lita ha muitos annos, e um dos maiores proprie- 
tarios do districto de Santarem. 

Faria Severim (Gaspar de). Commendador 
de Moura na ordem de Aviz, secretario das mer- 
cês de D. João IV, conselheiro de listado de D., 
Affonso VI, poeta, genealogista, ete. N. em Evora. 
Era filho de Francisco de Faria Severim, exe- 
cutor-mór do reino e escrivão da fazenda real, e 
de sua mulher, D. Joanna da Fonseca. Escreveu 
uma obra genealogica, Familias dos reis de Por- 
tugal, que ficon manuscripta, assim como as suas 
obras poeticas, e uma collecção qne fizera de do- 
cumentos extrahidos da Torre do Tombo. Accres- 
centou com um grande numero de livros a sele- 
eta bibliotheca que herdon de sen tio, Manuel 
Severimde Faria, chautre da cathedralíle Evora. 
Cason com D. Marianna de Noronha, filha de I). 
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Fraucisco de Noronha, commendador de S. Mar- | 


tinho de Frazão. 

Faria Severim (Manuel de). Mestre cm Ar- 
tes pela Universidade de Evora. N. em Lisboa 
a 6 de dezembro de 1609, fal. a 16 de dezembro 
de 1055. Era filho de Francisco de Faria Seve- 
rim e de D. Joanna da Fonseca. Em 1625 rece- 
beu o grau de mestre em Artes. Em 1629 passou 
para Coimbra, e na Universidade d'esta cidade e 
na de Avila se formou em Canrones Era bencfi- 
ciado na cgreja de Obidos, quando seu tio Ma- 
nuel Severim de Faria welle renunciou em 4 de 
abril de 1633 o seu canonicato de Evora, e a 19 
de março de 1642 o chautrado da mesma cate- 
dral (V. Faria, Manuel Severim de). Fundou em 
Evora um collegio para a cducação de creanças 
pobres, collegio collocado debaixo da invocação 
dos Meninos innocentes, de que nomeou reitor o 
padre Pedro Coello, e que principiou a funccio- 
nar em 13 de dezembro de 1649. Os estatutos 
d'este collcgio ordenavam que se ensinasse aos 
alumnos ler, escrever e contar, e que elles de- 
pois se applicassem ou ao cstudo para que tives- 
sem mais vocação, ou a algum officio mecanico 
que pudessem exercer com proveito para si pro- 
prios e para o paiz. D. João 1V concedeu lhe 
os mesmos privilegios que desfructava o collegio 
dosorphãos de Lisboa, couferindo a administração 
a uma junta chamada da Mesa da Piedade, Fa- 
ria Severim ainda queria tundar um collegio de 
donzellas pobres em Beja, e outro de nautica em 
Setubal, para que pudesse formar-se ali um nu- 
cleo de bous capitães de navio, instituição nota- 
vel que não se chegon a realisar, porque a mor- 
te o impediu de satisfazer esse descjo. Noseu tes- 
tamento deixou a terça parte dos seus bens ao 
collegio dos Santos Innoceutes, oude quiz ser 
sepultado em eampa rasa sem epitaphio. Escre- 
veu em imitação de Valerio Maximo, uma obra 
intitulada: Dos ditos e feitos memoraveis dos por- 
tuguezes, que ficou manuscripta, e redigiu os Es- 
tatutos do collegio dos Santos Innocentes, que 
fundara. 

Faria e Silva (Carlos Guilherme de). Inspe- 
ctor de saude naval, cirurgião-medico pela Ñs- 
cola Medico Cirurgica de Lisboa, ete. N. em 1818 
no logar de Alviobeira, conc. de Thomar ; fal. a 


14 de junho de 1831. Era filho de Thomaz de Fa- | 


ria e Silva, facultativo da armada, e de sua mu- 
ilber, D. Carlota Guilhermina de Nalles. Matri- 
culou-se na Escola Medico-Cirnrgica de Lisboa 
em 5 de outubro de 1836, e completou o curso a 
2 de julho de 1841, publicando n'esse anno a sua 
these inaugural, com o titulo de: Considerações 
anatomico-pathologicas sobre as lesões da medulla 
espinal, acompanhadas de um caso d'estas enfer- 
midades, observado na clinica da Escola. Por de- 
creto de 13 de dezembro do referido anno de 1841 
foi nomeado facultativo de 2.º elasse da armada 
com a graduação de 2.º tenente. Em 20 de maio 
de 1542 teve ordem para servir a bordo da fra- 
gata D. Maria II, de viagem para Gôa. Por por- 
taria do governador geral da India, de 11 de ja- 
neiro de 1343, foi nomeado director interino do 
hospital de Damão, commissão que desempenhou 
até 15 de maio d'aquelle anno, e por portaria 
d'esta data foi reger interinamente a 1.º cadeira 
da Escola Medica de Gôâa, exercendo mais os car- 
gos de delegado do physico-mór em Damão, dire- 
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conselho de saude publica. A portaria, do mesmo 


| governador, de 29 de agosto, ainda de 1843, o 


uomeou para servir a bordo da fragata D. Fer- 
nando e Gloria, passando depois 4 corveta Da- 
mão, de viagem para Lisboa. Por determinação 
do consellio de saude naval de 27 de dezembro 
de 1844, foi encarregado de auxiliar o serviço 
sanitario do corpo do batalhão naval. Em 20 de 
abril de 1846 embarcou a bordo do brigue Serra 
do Pilar, fazendo dois cruzeiros na costa do norte 
de Portugal. Em 16 de junho foi nomeado para 
servir no impedimento do facultativo do batalhão 
naval; em dezembro, para auxiliar o tratamento 
dos feridos na batalha de Torres Vedras, reali- 
sada a 22 d'aquelle mez, e n'aquella villa se con- 
servou até fins de janeiro de 1847, em que re- 
gressou, acompanhaudo a ultima conducta que 
d'ali marchou para Lisboa. N'esta crdade demo- 
rou-se apenas algumas horas por ter sido no- 
meado para embarcar no brigue dudaz. Nos fins 
do anno de 1847 foi nomcado para scrvir a bordo 
do vapor Mindello, durante a viagem a varios 
paizes do principe D. Pedro e de seu irmão, o 
infante D. Luiz, duque do Porto, mais tarde os 
monarchas D. Pedro V e D. Luiz 1L. Em 4 de 
maio de 1849 foi promovido a facultativo de 1.º 
classe, com a graduação de 1.° tenente. Em março 
de 1851 recebeu a nomeação de embarcar no va- 
por lufante D. Luiz, numa commissão a Lon- 
dres. Em 23 de agosto de 1852 foi nomeado mem- 
bro interino do conselho de saude naval. Em 3 
d'agosto de 185! embarcou de guarnição no va- 
por Mindello; em 12 de novembro de 1857 teve 
o encargo de ira Porto de Moz inspeccionar o 
juiz de direito da comarca das ilhas de Gôa ; em 
5 de dezembro seguinte foi nomeado para em- 
barcar na galera Viajante, que conduziu o con- 
tingente de tropa para o Estado da India, e no 
dia 29 do referido nez teve a promoção de facul- 
tativo de divisão. Em 20 de junho de 1865 foi 
elevado á patente de eapitão de fragata. Em 30 
de dezembro de 1869 recebeu a nomeação de di- 
rector interino do Hospital da Marinha, passando 
à etfectividade em 10 de março de 1570. A 14 de 
junho de 1876 foi promovido a inspector de saude 
naval, continuando no desempenho do logar de 
director. Sendo em 8 de outubro de 1850 exonc- 
rado do cargo de director do hospital, ficou a 
exercer exclusivamente as funeções de inspector 
de saude naval, logar em que se reformou com a 
graduação de vice-almirante, por decreto de 26 
de uovembro do referido anno. Faria e Silva cra 
cavalleiro das ordens de Christo, de Nossa Sc- 
nhora da Conceição e de S. Bento de Aviz, sendo 
tambem commendador d'esta ultima ordem, dis- 
tincções que lhe fôram conferidas pelos bons ser- 
viços prestados no desempenho de importantes 
commissões de interesse publico. 

Faria e Silva (Diogo de). Benceficiado da sé 
de Lisboa, conego da sé de Evora, etc. N. na fre- 
guezia de Alviobeira, concelho de Thomar, a 18 
de setembro de 1803; falleceu a 27 de abril 
de 1886. Era filho de Thomaz de Faria 
Leitão e de D. Maria Ignacia da Silva. Foi 
monge professo no convento dos Jeronymos em 
Belem, tomando o nome de fr. Diogo do Espirito 
Santo. Prestou muitos serviços á sua ordem, co- 
mo procurador d'aquelle convento. Por occasião 
da extineção das ordeus religiosas, foi o escolhido 


ctor do hospital militar da fortaleza, e vogal do | para depositario de todos os bens do mosteiro de 
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Belem, entre os quaes sc contavam preeiosida- 
des artisticas de elevado valor, alfaias e nume- 
rario que attingiam a uma somma impoztantissi- 
ma. Ao seu zelo e encrgia se deveu a salvação 
de todos aquelles valores, que em riseo da pro- 
pria vida conseguiu dpositar no Erario Publieo, 
quando se projeetava um saque ao eonvento. Em 
1833 foi eleito beneficiado na sé de Lisboa, sendo 
elevado à eategoria de eonego da sé de Evora, 
por deereto de 9 de setembro de 1810. Como vé- 
dor eapitular da referida sé, prestou tambem 
muitos bons serviços. 


Faria e Silva (José Carlos Godinho de). Dou- | 


tor em Medieina pela Universidade de Coimbra. 
N. em Ceras, districto de Santarem, a 16 de ou- 
tubro de 1344. E" filho de Paulo Godinho da 
Silva. Doutorou se em 29 de junho de 186º. 
Exerce elinica, aetualmente, na eidade do Porto. 
Publicou em Coimbra a sua Dissertação inaugu- 
ral para o acto de conclusões magnas na faculdade 
de medicina, a qual responde aos quesitos seguin- 
tes: 1.º Será o cancro uma afecção local? 2.º Em 
que circumstancias poderá aproveitar a sua extir- 
pação ? Tambem publicou as Theses ex-universa 
Medicina, quas propugnandus offert, ca Disserta- 
ção de concurso na Universidade de Coimbra ; es- 
tudo sobre a vaccinação animal, Coimbra, 1881. 
Faria e Sousa (Manucl de). Cavalleiro da or- 
dem de Christo e eommendador pensiouario da 
commenda de Rodão; poeta, historiador, philo- 
logo; um dos homens mais eruditos do seu se- 
eulo, gozando n'esse tempo d'uma elevadissima 
reputação litteraria, ete. N. na quinta da Cara- 
vella, paroehia de Pombeiro, proximo da ribeira 
de Vizella, a 18 de março de 1590, fal. em Ma- 
drid a 3 de junho de 1649. Era filho de Amador 
Peres do tiro e de Luiza de Faria. Em 1600 foi 
estudar para Braga, e em 1604 entrou ao serviço 
do bispo do Porto, D. Fr. Gonçalo de Moracs, de 
quem era ainda parente mais ou menos remoto, 
e que o ehamou para seu seeretario. O bispo de- 
sejava que seguisse a vida ccelesiastica, tanto 
mais que tendo já manifestado a sua inelinação 
para a poesia e o seu notavel talento, calculava 
que elle honraria extraordinariamente o elero 
portuguez, porém não aconteceu assim, porque 
Faria e Sousa começara em 1612 a apaixouar-se 
por uma senhora, a quem nos seus versos dava O 
nome de Albania, e não se mostrou inelinado a 
seguir as indicações do bispo, d'onde resultou 
desavirem-sc em 1614, casando Manuel de Faria 
e Sousa com a mulher que amava, D. Catharina 
Machado, que foi sempre nma esposa dedieada, 
que o acompanhou em todas as suas viagens, e O 
amparou cm todas as suas tribulações. Desde 
1614 até 1618 residiu no Porto, mas neste nltimo 
auno partiu para a sua easa do Pombeiro, dizem, 
que por precisar viver mais economicamente, e 
esta supposição é um pouco confirmada pelo ta- 
cto de logo no anno seguinte, 1619, aeeeitar o lo- 
gar de sceretario de Pedro Alvares Pereira, se- 
uhor da Serra Leôa e consellciro de Estado, 
tambem parente do bispo do Porto, c que o eha- 
mara ao seu serviço, por intervenção d'este pre- 
lado. Manuel de Faria e Sousa partiu eom a fa. 
milia para Madrid, mas a morte de Pedro Alva- 
res Pereira, que pouco depois sueeedeu, eausou- | 
lhe graves transtornos, e em 1623 eomeçou a im- 
primir as suas obras, quasi todas eseriptas em 
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Portugal um emprego honroso e luerativo, voltou 
cm 1623 para Lisboa eom a familia. Effeetiva- 
mente, o arecbispo de Braga queria nomealo se- 
cretario d'estado da Índia e secretario da cama- 
ra de Lisboa, mas nenhum d'estes empregos lhe 
eonscntiu que aeeeitasse o marquez de Castello 
rodrigo, Manuel de Moura Córte Real, dizendo- 
lhe sempre que o queria para mais altos euear: 
gos, e na verdade, em 1631, sendo o marquez no- 
meado embaixador cm Roma, quiz leval-o na sua 
companhia como seeretario. Mauuel de Faria e 
Sousa eeecitou a nomeação, foi despedir-se de 
seus paes, e partiu com a mulher e os * lhos para 
Roma, deixando à patria que nunea mais havia 
de tornar a vêr. Em Roma teve o melhor acolhi- 
mento de todos os homens illustres; foi recebido 
em audiencia partieular pelo papa Urbano vin, 
que o tratou com a maior distincção, tendo sido 
o proprio pontifice quem o mandara eonvidar pelo 
seu eamareiro-mor, o conde dc Castel- Vilani. De 
toda a Italia recebeu provas de consideração, 
correspondendo se aflcetuosamente com os es- 
criptores venezianos Leão Allaeio e Nieolau Ser- 
petro. Voltando cm 1633 para Maurid, foi preso 
como ineonfidente em casa de D. Pedro do Valle 
de Lacerda Não se sabe qual fôsse a causa d'es- 
ta prisão. E" possivel que para ella concorresse o 
eonheeimento dos Commentarios dos Luziadas, que 
n'essa oceasião estava pondo em ordem, e princi- 
piara a eserever em 1614. E" eerto, porém, que 
logo depois da sua prisão, foi procurado por D. 
Jeronymo de Villa Nova, eunhado de D. Pedro, 
que o informou de que podia sair, e que o rei o 
declarava innoeente, daudo lhe por homenagem 
toda a eidade, uma pensão mensal de 60 dueados, 
e a eerteza de que maiores mereês lhe faria, logo 
que pedisse uma audicueia c lh'as requeresse. 
Apezar d'estas promessas, Peria e Sousa pediu 
alguns dias depois licença para voltar å patria, 
que não aleançou, reeebendo em resposta que el- 
rei preeisava d'elle em Madrid. Em 1635 soliei- 
tou nova licença, que obteve, pareec que por sur- 
preza, porque estando prompto para a partida, o 
eonde-duque de Olivares mandou a toda a pressa 
uma contra-ordem Manuel de Faria e Sousa re- 
signou-se a ficar em Madrid, e em 1639 publicou 
os seus Cummentarios, tendo para isso de luetar 
com uma opposição vivissima, porque o livro foi 
denunciado á inquisição de Castella, aeeusando 
certos logares da obra menos catholicos, e reque- 
rendo a sua condemnação. À licença do Santo Of 
ficio fôra concedida por D. Thomaz Tamoyo. O li- 
vro era dedicado a Filippe IV, ao eonde-duque 
de Olivares e a D. Jeronymo de Villa Franca. No 
mez de março de 1633 sairam os Commentarios, e 
oito dias depois é que se deu a referida aeeusa- 
ção, feita por D. Agostinho Manuel « Manuel Pi- 
res d'Almeida, mas D. Jeronymo de Villa Fran- 
ea c outros sairam em defeza do aut'r. O livro 
foi então examinado por varios tlicologos, e to- 
dos coneluiram que não só não havia motivo pa- 
ra se prohibir, mas que o seu autor era até 
digno de todo o elogio. Comtudo, os aceusadores 
não desistiram do seu proposito, e voltaram as 
suas queixas para a inquisição de Lisboa. Os mi- 
nistros da meza pequena d'este tribunal ordena- 
ram logo que o livro se recolhessc, mas a instan- 
eias de D. Alvaro de Castro, capellio-mór, e de 
outros amigos de Faria e Sousa, foi levantada a 


hespanhol, Animado pela esperança de obter em | prohibição, e os Commentarios reappareeeram à 
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venda. 


ve esgotando-se rapidamente a edição. Fa- 
ria e Sousa, quando fôra intimado para respon- 
der às accusações, compoz em 15 dias, segundo 
elle aflirma, uma defeza que mandou imprimir, 
com o titulo: Informacion a favor de Manuel 
de Furia e Sousa... sobre la acusacion que se 
hizo en el Tribunal del Santo Oficio de Lisboa a 
los commentarios que docta y judiciosa, catholica- 
mente escrevio a las Luziadas del doctissimo y pro- 
Jundissimo y solidissimo poeta christiano Luiz de 
Camoens, 1640. As particularidades d'estas intri- 
gas veem descriptas no tomo i11, pag 258, da Bi- 
bliotheca Lusitana, de Barbosa Machado, é na no- 
va edição das Obras de Camões, do visconde de 
Juromenha, tomo », pag 329 e seguintes, onde 
tamben se encontram a descripção bibliographica 
circumstanciada dos Commentarios e muitas no- 
ticias curiosas. O titulo da obra tão discutida é 
o seguinte: Luziadas de Luiz de Camoens, prin- 
cipe de los poetas de Eispaiiw. Al rey nuestro se- 
ñor Felipe Quarto, el grande. Comentadas por 
Manuel de Faria e Sousa, caballero de la orden 
de Christo y de la easa real. Se antes de proclama- 
da a independencia portugueza, o governo lies- 
panhol não consentira que Mannel de Faria e 
Sousa passasse a Portugal, reccando talvez o seu 
patriotismo, auxiliando com a penna a liberdade 
da sua patria, muito mais vigiado ainda seria, lo- 
go que em Lishoa rebentou a revolução de 1 de 
dezembro de 1640. Durante os 9 annos qne ainda 
viveu, que papel desempenhou em Madrid ? Diz 
D. Francisco: Moreno Pinel que Manuel de Faria 
e Sousa condemnou vivamente a revolução por- 
tugueza, que ficára em Madrid padecendo priva- 
ções só para continuar a servir o seu legitimo so- 





berano Filippe IV, que não quizera dar ouvidos | 


a quem lhe propunha fugir para Portugal por 
França, classificando de infame semelhante fuga, 
fiualmente que não quizera dar as suas Ilistorias 
para se imprimirem em Lisboa, com receio de que 
lhc fizessem algumas addições contrarias À ver- 
dade. O conde da Ericeira refere, pelo contrario, 
que Faria e Sousa, não podendo fagir para Lis- 
boa, prestára sempre em Madrid os maiores ser- 
viços, que pudéra, à causada independencia por- 
tugueza, que fôra sempre o confidente dilectissi- 
mo de D. João LV, que muitissimas cartas lhe 
escreveu dando-lhe noticias, avisos e informações 
excellentes, e que de muito serviram ao governo 
portuguez, que tanto clle como o marquez da 
Montebello seu intimo amigo, que procedeu da 
mesma fórma, se arriscarain assim a perigos mui- 
to maiores do que os que affrontavam nas campa 
nhas os que serviam no exercito. Esta segunda 
versão é muito mais verosimil, pelo seguinte fac- 
to: o filho de Manuel de Faria e Sousa foi rece- 
bido por D. João ıv com a maxima benevolencia, 
e no alvará em que se lhe fazia mercê, era seu 
pae classificado de pessoa benemerita, o que de- 
certo não aconteecria, se fôsse notoria a traição 
de Faria e Sousa. Além d'isso, as perseguições 
que soffreu ainda antes da revolta de 1 de dezem. 
bro, mostram bem que elle era tido em Macrid 
como afiecto à causa da independencia Se tives- 
se traido a patria, não s fireria privações em Ma- 
drid, pelo contrario, scria muito considerado, e 
receberia recompensas como aconteceu aos que 
abandonaram a patria para scrvir Castella. M a- 
nuel de Faria e Sousa falleceu na quinta feira de 
Corpo de Deus, em casa do marquez de Monte- 
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bello, onde viveu os seus ultimos scis aunos, vi- 
ctima d'uma doença de bexiga, tendo pouco antes 
mandado queimar alguns dos seus manuscriptos. 
Em 1660 foi o seu cadaver trasladado para a sa- 
cristia do convento de Santa Maria do Pembei- 
ro, de Portugal. 

Faria e Sousa (Bibliographia de Manuel de). 
Além dos Commentarios c da defeza à aceusação 
que fizeram d'este livro (V. o artigo antecedente), 
Manuel de Faria e Sousa deixou as seguintes 
obras, sendo parte publicadas no seu tempo, e ou- 
tras posthumas, incluindo novased ções que d'es- 
sas obras se fizeram, ficando muitas em manus- 
cripto; dizem que em Madrid, na bibliotheea do 
duque de Villa Hermosa se conservavam autogra- 
phos em lingua castelhana. Catalogo das obras 
impressas: Muerte de Jesus y Uunto de Maria, 
Madrid, 1623; é uma poesia; Fubula de Narciso y 
Eco, Madrid, 1623; tem uma dedicatoria do autor 
a Lope Felix de Vega Carpio, datada de Lisboa 
a 20 de novembro do referido anno : reimprimiu- 
se em Lisboa, em 1737; Divinus y humanas flores; 
primera y segunda parte, Madrid, 1624; Noches 
claras, Madrid, 1624; reimprimiram-se estes dois 


' livros reunidos, em Lisboa, 1674, com o titulo de 


Noches claras, divinas y humanas flóres, por el 
mismo anadidas y emendadas en esta impression; 
Fuente de Aganipe y Kimas varias, 7 partes, Ma- 
drid, 1624, 1625 e 1627, esta vdição estava esgo- 
tada em 1639, o que obrigou o autor a publicar 
segunda, correcta c augmentada, que se imprimiu 
tambem em Madrid em lbtte 1616. A 1.º parte 
consta de 600 sonetos; a 2.º, de 12 poemas em oi- 
tava rima, silvas e sextinas; a 3.3, de canções, 
odes, madrigaes, sextinas e tercetos; a 4.º de 20 
celogas; a D.º de redondilhas, glosas, cantilenas, 
decimas, romances e epigrammas; a 6.º, intitnla- 
da Musa nueva, consta de sonetos, oitavas, terce- 
tos, canções, cte. reduzidos a versos octosyllabos; 


|a 7.º, que intitulou Engenho, compõe-se de acros- 


ticos, cxdruxulos, eccos, ete. Todas as 7 partes 
são precedidas de discursos, ácerea das especies 
de poesia que cada uma comprelicude Das poe- 
sias conteúdas, umas são em portuguez ec outras 
em castelhano. Epithalamio de los casamientos de 
los señores Marquezes de Molina, Saragoça, 1624; 
Epitome de las Ilistorias portuguezas, tomos ı em, 
Madrid, 1623; reirnpresso em Lisboa nos annos 
de 1658 e 1674; publicado em Bruxellas em 1677, 
e muito mais tarde saiu em Anvers em 1730, ac- 
erescentado até o reinado de D. João V, tendo 9 
retratos; é a mesma obra que o autor refundiu e 
amplior com o titulo de Europa portugueza, de 
que falaremos adeante ; Escuriale por Jacobum 
Gibbes Anglum, Madrid, 1658, traduzindo n'uma 
ode castelhana esta descripção latina do inostei- 
ro do Escurial; Peregrino instruido, sem data, 
nem o nome do autor; Imperio de la China y cul- 
tura evangelica en el, por los religiosos de la Com- 
pania de Jesus, sacado dr las noticias del P. Al- 
varo Semmedo de la propria Compania, Madrid, 
1642; esta obra, além d'esta tradueção feita por 
Faria e Sousa, tambem foi traduzida em italiano, 
fraucez, inglez c em outras linguas; publicou-se 
novamente em 1730; Nenia, poema acrostico u la 
reyna de Espana D. Izabel de Bourbon, Madrid, 
1644: Nobiliario del Conde de Barcellos D. Pedro, 
hijo delrey D. Dinis de Portngal, traducido y cas- 
tigado con nuevas illustraciones de varias notas, 
Madrid, 1646; csta traducção é considerada infe- 
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rior à de João Baptista Lavanha, feita em Ro- 
ma; El graa justicia de Aragon Don Martin Bup- 
tista de Lanuza, Madrid, 1650; Asia portugueza, 
3 tomos, publicados em Lisboa, sendo o 1.º em 
1667, e reimpresso em 1703; contém a historia da 
India, desde o seu descobrimento até 1538; 0 2.º 
tomo saiu em 1674 c comprehende os suceessos 
dos annos de 1538 a 1581; o 3.º tomo, em 1675, 
descrevendo os suecessos oceorridos durante a 
dominação eastelhana. Foi esta a primeira obra 
posthuma de Faria e Sousa que se imprimiu em 
Portugal, começando a publicar se por diligencia 
de seu filho, o eapitão Pedro de Faria e Sousa, 
que obteve privilegio real para a publicação d'es- 
ta obra, e de todas as que trouxera ineditas de 
Madrid, por alvará de & de agosto de 1667, po- 
rém só publicou os tomos primeiros da Asia e da 
Liuropa portugueza, suspcudendo sº em seguida a 
impressão. Alguns annos depois é que se proseguiu, 
em virtude de novo e diverso privilcgio concedi- 
do ao impressor Antonio Craesbecek de Mello. A 
“sta portugueza foi traduzida em inglez com o 
seguinte titulo: The portuguese Asia, or the his- 
tory of the discovery and conquest of India by the 
portuguese, translated by Capt. J. Stovens, London, 
1694 e 1695, 3 tomos. À Europa portugueza é, 
como dissémos, a refundição completa do Epito- 
me de las Ilistorias portuguezas, teudo o titulo : 
Europa portugueza; segunda edicion correta, illus- 
trada y anadida en tantos lugares, y com tales ven- 
tajas, que cs labor nueva; o 1.º. tomo foi publieado 
em 1667 pelo filho do autor, como se disse, e es- 
ta 2.º edição, juntamente eom os tomos 11 € 111, Sẹ 
publicaram mais tarde, pelo já citado editor 
Craesbecek de Mello: o 1.º em 1678, contém a 


historia desde o tempo do diluvio universal até | 


ao em que Portugal teve rci proprio; o 2.º, 1679, 
começa a historia do governo do conde D. Hen- 
rique, e finda no reinado de D. João II1;03.º to- 
mo, 1680, comprehende os reinados de D. Sebas- 
tião e seguintes, até o de Filippe 1Y dc Castel- 
la, trazendo no fim uma larga deseripção do rei- 
no de Portugal. A Africa pr rtugueza consta d'um 
só volume, publicado em 1631 pelo referido edi- 
tor, comprehendendo a historia desde as conquis- 
tas de D. João Í até ao anuo de 1562. Os Com- 
mentarios das Rimas de Camões tecm tambem uma 
historia como os Commentarios dos Luziadas. 
Quando Pedro de Faria e Sousa, filho de Manuel 
de Faria, elegou a Portugal em 1651, trazia eom- 
sigo muitos manuscriptos de seu pae, como acima 
dissémos, dizendo que formavam uus 100 tomos, 
dos quaes scu pae queimara 10, e outros haviam 
sido furtados; nos que ainda pôde conservar eon- 
tavam-se os 8 volumes dos Commentarios das Ri- 
mas. Tendo, porém, sido preso depois de publiear 
em 1667, os primeiros tomos da Ásia e da Europa 
portugueza (V. o artigo seguinte), só em 1677 é 
que pôde tratar de imprimir os Commentarios das 
Kimas, ou antes o editor Cracsbeeck, e requereu 
as necessarias licenças. O dr. Jorge de Carvalho, 
religioso bencdictino, approvou a obra eom elo- 
gio, porém fr. Francisco de Santo Agostinho c fr 
Duarte da Conceição a fulninavam com a mais 
severa censura. O editor conseguiu algum tempo 
depois que se lhe fizesse segunda revisão, e cm 
t619 foi a obra approvada por outros censores dif- 
ferentes. Afiual só em 1635 é que veiu a comecar 
a publicação. A obra tem o seguinte titulo; Zi- 
mas varias de Luiz de Camoens, principe de los 
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poetas heroycos y lyricos de Espana, e comentadas 
por Manuel de Faria y Sousa, caballero da Or- 
den de Christo, tomos 1 e 11, que contiene la 1.2,22 
y 3.º centurias de los sonetos, Lisboa, 1685; tomos 
1 Yy IV,que contienen: cl tomo 111, las canciones, las 
odes ylas sextinas; el tomorv las elegias y octavas; y 
eltomov las primeras ocho eglogas, Lisboa, 1689.Co- 
no n'este anno a casa editora Craesbeeck deixou 
de ter o titulo de Imprensa da Casa Real, que 
passou para Miguel Deslandes, a publicação não 
contiuuou, ficando manuscriptos os tres tomos 
restantes dos Cemmentarios, que por muito tem- 
po estiveram na livraria do convento da Graça, 
onde ainda existiam no seculo xvin, Às obras que 
não ehegaram a imprimir-se são America portu- 
gueza, que encerra a historia do Brazil; quiz im- 
primil-a em Madrid Duarte Coclho Pereira, sc- 
uhor de Pernambuco, mas não obteve licença pa- 
ra a impressão; Catalogo de los escritores portu- 
guezes, que consta de 823 autores; Albania, poe- 
ma lyrieo dedicado á mulher que amava; Arte poe- 
tica e versificatoria, foi dada pelo capitão Pedro de 
Faria e Sousa ao areebispo de Braga D. Luiz de 
Sousa; Historia de los marquezes de Castello Ro- 
drigo y de la familia de Moura, eseripta para con- 
tiuuar ou substituir a que João Baptista Lava- 
ulo deixara incompleta; Centuria de Cartas; 
Philosophia natural de Albert» Magno, traduzida 
em hespanhol; Vidas de S. Paulo, primeiro eremi- 
ta, Santo Hilario e S. Mallcho, traduzidas do la- 
tim de S. Jeronymo; Chronica do principe D. João, 
de Damião de Goes, traduzida em hcspanhol; His- 
toria de Hespanha de Arpiano, egualmente tradu- 
zida do latim; Commentarios das Rimas de Ca- 
mões, tomos vi, vir e viri; Commentarios das Co- 
medias e Prosas do mesmo autor; Fortuna e vida 
de Manuel de Faria e Sousa; esta auto-biographia 
era dividida em 9 livros: Notas ao poema da Ulys- 
séa do doutor Gabriel Pereira de Castro; Notas a 
Cornelio Tacito traduzido por Manuel Soeiro, es- 
criptas à margem do cxemplar d'esta obra. 
Faria e Sousa (Pedro de). N. no Porto em 
1617, e era filho de Manuel de Faria e Sousa, e 
de sua mulher, D. Catharina Maehado. Acompa- 
nhou seus paes a Madrid, e depois a Roma, e ao 
regressar a Madrid, estudau humanidades. Prefe- 
rindo seguir a earreira das armas, e uão a das 
letras, como seu pae, obteve uma companhia de 
infantaria, recebendo o posto de eapitão. Casou 
em 1644, e depois do faliecimento de scu pae, 
passou a Portugal em 1651, sendo muito bem re- 
cebido em Lisboa por ID. João IV (V. Faria e 
Sousa, Manuel de), que lhe concedeu, por alvará 
de 9 de março do mesmo anno, um logar de jus- 
tiça e uma tença de 505000 réis, paga das ren- 
das do reguengo de Aguiar. Em 1667, depois de 
ter alcançado licença para a publicação das obras 
de seu pae, foi preso, e encarcerado na cadeia do 
Limoeiro, chegando a ser sentenceado a degredo 
para o Brazil (V. o artino antecedente). Parece 
que a prisão fôra motivada por se ter envolvido 
uas coutendas politicas de que resultou a queda e 
prisão de 1). Affonso VI. Vendo-se encarcerado, 
requereu a D. Pedro II, pedindo que lhe désse a 
liberdade para poder continuar a publicação das 
obras de seu pac, que encetara no mesmo anno 
em que recebera autorisação e em que fôra pre- 
so. O requerimento foi deferido, sendo Pedro Fa- 
ria e Sousa restituido à liberdade, mas ficaudo 
com a cidade de Lisboa por homenagem. Em 1617 
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tratava com 0 editor Craesbeeck de Mello a im- 
pressão dos Commentarios das Rimas de Camões, 
3 volumes dos muitos manuscriptos que trouxera 
de Hespanha, mas levantaram-se grandes obsta- 
culos que flzeram addiar a publicação para mui- 
to mais tarde (V. o artigo antecedente). Depois não 
se tornou a encontrar o seu nome, ignorando-se 
a data e o local do fallecimento. Deixou manus- 
cripto um Poema sobre aacclamação deD João IV. 

Faria e Sousa (Sebastião Leite de). Doutor 
em (auones, deputado da inquisição de Evora. 
Escreveu: Panegyrico ao serenissimo senhor D. 
Joseph, Inquisidor geral d'estes reinos, no dia da 
sua augusta posse, Lisboa, 1758. 

Farias (Ladeira das). Ilha Terceira; pov. na 
freg. de S. Bento, coue. e distr. de Angra do He- 
roismo. 

Fariginhas. Pov. na freg. de 8. Pedro e cone 
de Castro Dairc, distr. de Vizeu. 

Faril ou Farilhe. Povoação na freguezia de 
S. Pedro, de Canidello, concelho de Villa do 
pe, districto do Porto, Tem caixa pos- 
tal. 

Farilhões. Ilhas do Oceano Atlantico, perten- 
centes ao grupo das Berlengas, defroute do pro- 
montorio de Peniche. Ficam situadas a NO da 
Berlenga, denominando-se a maior, Farilhão 
Grande. V. Berlengas. 

Farim. Pov. presidiada e freg. de N. S.º da 
Graça, do conc. de Cacheu, com. de Bissau, prov. 
da Guiné e bisp. suffragaueo de Cabo Verde, 
Africa Occidental, na margem esquerda do rio de 
S. Domingos ou de Cacheu, a 300 k. da foz c em 
territorio mandinga de Farim-Braço ou imperador 
O verdadeiro nome, mas pouco usado, é Tubabo- 
daga (aldeia de brancos), que tal é a traducção 
do termo indigeua. Como o geutio estraga ou rou- 
ba 2s colheitas, a grande area de charneca que a 
freguezia comprehende, não tem sido aproveita- 
da. Farim é posição estrategica c commercial de 
grande importancia, sendo ponto de transito dos 
negros que vão ao Gambia e ao Senegal permu- 
tar ouro em pó, marfim c outros generos por fa- 
zeudas e mercadorias diversas. Tem decaido mui- 
to do seu valor pela concorrencia do estabeleci- 
mento francez do Sello, situado a pouca distan- 
cia. Tem exportação de couros, cera, marfim, pel- 
les e algum ouro em pó; e importação de tabacos, 
sal, colla, prata, cobre, missanga, armas e polvo- 
ra. O territorio é muito fertil; poucas plantações 
de algodão. Farim é o limite da navegação do 
rio do mesmo nome, o qual, defronte do presidio, 
ainda mede 3 m. de profundidade, sendo innave- 
gavel d'aqui para cima. || Rio do cone. de Cacheu, 
provincia da Guiné, Africa Occidental. Tem por 
confluente o pequeno braço ou rio chamado Ar- 
mada, cuja navegação e commercio fôram reser- 
vados aos portuguezes por tratados com os pre- 
tos nagas. U rio Farim é o mesmo que de S. Do- 
mingos. 

Farim-Braço. Extenso reino de mandingas 
no sertão do conc. de Cacheu, prov. da Guiné, 
Africa Occidental. V, Mandinga. 

Farim Cabo. Rcino de mandinguas uo sertão 
da provincia da Guiné, Africa Occidental. V. 
Mandinga. 

„Farim Cocolis. Reino de mandingas no ser- 
tão da Guiné. V. Mandinga. 

. Farim-Landim. Reino de mandingas no ser- 
tão da prov. da Guiné. V. Mandinga. 
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Farinha. Familia que procede de D. Aniam 
da Estrada, um dos companheiros do conde D. 
| Henrique, pac do primeiro rei de Portugal, natu- 
ral das Asturias e senhor de Goes, d'onde tam- 
bem procede este appellido. Tomaram o de Fa- 
rinha, por serem possuidores d'uma quinta d'es- 
te nome, situada no julgado de Penacova, junto 
da aldeia de Paradella. Tem por armas, em eam- 
po azul nove besantes de prata em santor, e nos 
quatro angulos quatro cruzes de ouro floridas e 
vasias; timbre, seis espigas de trigo de ouro ata- 
das com um torçal azul. 

Farinha (Afonso Peres). Prior dos hospitala- 
rios. Depois de ter auxiliado D. Affonso lII a 
concluir a conquista do Algarve, assim como aju- 
dara I). Sancho II a comceçal-a, passou a ser um 
dos validos e conselheiros de D. Affonso HI, sen- 
do um dos tres ministros que por sua morte dei- 
xou a scu filho, el-rei P. Diniz, para o ajudarem 
a vencer as primeiras dificuldades do governo do 
reino. Os outros dois ministros eram D. Duran- 
do, bispo de Evora (V. Durando, D.), e João Pe- 
res de Aboim, mordomo d'el-rei. V. Aboim (João 
Peres de). 

Farinha (Bento José de Sousa). Professor de 
philosophia, bibliothecario da Bibliotheca Real 
d'Ajuda, escriptor, um dos primeiros socios que 
teve a Academia Real das Sciencias de Lisboa, 
ete. N. em Evora, ou pelo menos foi lá que se 
crcou desde creança; fal. em Lisboa em junho de 
1820, em edade muito avançada. Dedicando-se ao 
magisterio, exerceu-o como particular, em Evora 

durante 13 annos; e sendo depois nomeado pro- 
fessor regio de philosophia, leccionou nas cadei- 
ras de varias cidades do reino, até que o cardeal 
patriarcha de Lisboa o nomeou seu delegado e 
encarregado do governo espiritual e tem poral do 
seminario ou collegio de N. 5.º da Conceição em 
Santarem. D'ali passou a professor regio tambem 
de philosophia no antigo estabelecimento deno- 
miuado do Bairro Alto de Lisboa; excreendo ao 
mesmo tempo o logar de bibliothecario da Biblio- 
theca Real d'Ajuda, e possuindo um beneficio na 
egreja de S. João Baptista, de Coruche. Esere- 
veu: Lições de Logica, feitas para uso dos prin- 
cipiantes, por Antonio Genuense, traduzidas em 
linguagem, Lisboa, 1785; fôram reimpressas va- 
rias vezes, sendo a ultima edição conhecida, em 
19828; Elementos de Philosophia moral de João 
Gottlieb Heinecio, tiradas do latim em linguagem 
da edição de 1705, Lisboa, 1785; Cullecção das an- 
tiguidades de Evora, escriptas por André de Re- 


| zende, Diogo Mendes de Vasconcellos, Gaspar Es- 


taço, Fr. Bernardo de Brito e Manuel Severim de 
Faria, ete. Lisboa, 1755; nesta colleeção ha de 
Farinha, além da dedicatoria ao Senado de Evo- 
ra, a traducção da Vida de André de Pezende, ti- 
rada do latim, bem como a do livro do Munici- 
pio Eborense, de Diogo Mendes de Vasconcellos; 
Filosofia de Principes, apanhada das obras de 
nossos portuguezes, Lisboa 3 tomos; o 1.º em 1786, 
o 2.º em 1759 e o 3.º em 1790; mesta collecção, 
que ficou interrompida, ha só escripto pelo collec- 
tor urn pequeno prologo á frente do tommo 1.º, tu- 
do o mais são obras, ou extractos de Lourenço de 
Caceres, D. Aleixo de Menezes, D. Fr. Amador 
Arraes, D., Jerouymo Osorio, João Affonso de Be- 
ja, Sebastião Cesar de Menczes, ete. Lições de 
Metaphysica, feitas para uso dos principiantes por 
| Antonio Genuense, traduzidas em portuguez, Lis- 
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boa, 1790; ha varias reimpressões; Dissertação 
sobre o uso da liberdade do homem, feita em 1785; 
saiu no Jornal Encyclopedien, em agosto de 1739; 
Dissertação sobre a insuficiencia da lei natural, e 
prelecção sobreo cap. 6.º da Theologia natural de 
Antonio Genuense, saiu no mesmo jornal em setem- 
bro, outubro e novembro do referido auno; Dis- 
sertação sobre a immortalidade da alma; é traba- 
lho incompleto; n'ella se comprehendem mais 
duas dissertações, das quaes a 1.º versa sobre a 
Evidencia e a 4.º sobre o Quarto preceito do De 
calogo; A ultima lição de philosophia, que deu aos 
seus discipulos em 30 de Junho de 1788; vem no 
Jornal Encyclopedico, abril de 1790; Ultima lição 
que deu aos seus discipulosem Junho de 1789; no 
mesino jornal, julho 1791; Vaia primeira á barta- 
ridade de alguns portuguezes; diz-se que foi eseri- 
pta em 1788, mas só appareceu publicada no refe- 
rido Jornal Encycloperdico, de 1806,e vem o none 
do autor; é uma especie de defeza, ou contestação 
às criticas que se lhe faziam pelo seu empenho de 
arremedar os antiges classicos; Cordeaes sentimen- 
tos expostos por occasião do feliz nascimento do Se- 
renissimo Principe da Beira, Lisboa, 1795; Ora- 
ção gratulatoria por oeccasião do nascimento da 
Sereuissima Senhora Iufanta Ð. Maria Izabel; 
inserta n'um opusculo que saiu com otitulo: Ses- 
são Academica no faustissimo nascimento da Sere- 
nissiua Seuhora, cte., celebrada no Real Collegio 
de N. S* da Conceição da villa de Santarem, Lis- 
boa, 1799; Collecção das orações philosophicas de 
Bento José de Sousa Farinha, Lisboa 1191; ficou 
incompleta; Summario da Biblictheca Lusitana, 
Lisboa, 1756 e 1758, 3 tomos, seguidos de um 4.º 
que se intitula Bibliotheca Lnsitana— Escolhida; 
é um resumo da grande Bibliotheva Lusitana, de 
Barbosa Machado. Deixou em manuscripto: Dia. 
logo sobre a lingua portugueza, em que são interloen- 
tores João avô, e Julio neto; escripto em 1794; foi 
publicado por José de Freitas Amorim Barbosa, 
em 1549; Analyse da Epistola aos Prisões, vulgo Ar- 
te poetica de Quinto Horacio Flacco; feita em 1501, 
seguida das Analyses de algumas orações de Ci- 
cero, formando tudo um volume. Reimprimiu mui- 
tos livros antigos e raros. Na Bibliotheca de Ero- 
ra, segundo consta, existem autographos, as suas 
cartas escriptas a D. Fr. Manuel do Ceuaeulo, em 
numero de “1, datadas de 1777 a 1792. 

Farinha Pôdre. Antigo concelho assim deno- 
minado, que se supprimiu em 31 de dezembro de 
1653. (V. S. Paio de Farinha Pôdre e S. Pedro 
d'lva,) do cone. e com. de Penacova, distr. e bis- 
pado de Coimbra. 

Farinha Velha. Pav. ua freg. de N. S> da 
Encarnação, do Vimieiro, conc. de Arraiollos, 
distr. de Evora. 

Farinhas. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Nine, cone. de V. N. de Famalicão distr. de Bra- 
ga. 
Farinheiro (Casal do). Na freg. de S.Matheus, 
de Erra, couce. de Coruche, distr. de =antarem. 

Farinho. V. Faro do Alentejo. 

Farmangola. Pov. na freg. de N. S> da Al- 
va e cone de Aljezur, distr. de Faro. 

Farminhão. Povoação e freg. de N, 5> da 
Luz, da prov. da Beira Alta, cone., com. e distr. 
de Vizen, bisp. de Lamego; 1:018 hab. e 253 fog. 
Tem escolas para ambos os sexos, correic, permu- 
tando malas com 5. Miguel do Outeiro, c est. do 
camiuho de ferro, no ramal de Vizeu a Santa 
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Comba Dão, entre as de Parada de Gouta e de 
Torre d'Eita. A pov. dista 14 k. da séde do conc. 
Até 1855 foi do cone. de 5. Miguel do Outeiro, que 
u'esse anno se supprimiu. O vigario d'esta freg. 
apresentava o cua, que tinha 105500 réis e o pé 
d'altar. A pov. pertence á 2.º div. mil. e ao distr. 
de reernt. e res. n.º l4, com a séde em Sauta 
Comba Dão. 

Faro. Familia que procede da Casa de Bragan- 
ça; os descendentes de D. Affouso, conde de Fa- 
ro, filho do 2.º duque de Bragança, D. Fernando 
I, é que tomaram este appellido, sendo, D. Fer- 
nando, filho do referido conde, o primeiro quê 
gelle usou. As suas armas são: em campo de pra- 


, ta uma aspa vermella com ciuco escudos das qui- 


nas de Portugal sem a orla dos castellos: timbre, 
um cavallo de prata nascente bordado de ouro 
coin correias vermelhas e tres lançadas no pesco- 
ço vertendo sangue. 

Faro (D. Afonso, conde de). Senhor das terras 
de Riba de Vouga e do julgado do Eixo, Oics, 
Paos e Villarinho; alcaide: mór de Extremoz e 
de Elvas; senhor da villa de Aveiro e da dizina 
do pescado da mesma villa e da de Faro, e das 
pensões dos tabelliães de Silves, senhor das vil- 
las de Vimieiro, Mortagoa e outras, frouteiro- 
mór das suas terras, adeantado de entre Tejo e 
Guadiana, e do reino do Algarve, ete. Era 3.º fi- 
lho do 2.º duque de Bragança, D. Fernando 1, e 
de sua mulher, a duqueza D. Joauua de Castro, 
filha de D. João de Castro, senhor do Cadaval c 
d'outras terras. A aleaidaria de Extremoz fôra 
doação feita por scu pae, assim como as rendas 
que possuia na referida villa e que tinham per- 
teneido ao condestavel D. Nuno Alvares Pereira, 
scu avô materno, com todos os privilegios e li- 
berdades de nomearem alcaide, almoxarite e es- 
crivão com a mesma jurisdieção que tinham no 
tempo do scu pae e do seu avô. D. Affonso casou 
em 1645 com D. Maria de Noronha, filha e her- 
deira do conde de Udemira, D. Sancho de Noro- 
nha, e da condessa sua mulher, D. Mecia de No- 
ronha, os quaes dotaram sua filha com o senho- 


“rio de Aveiro e de Vimieiro, o castello d'Elvas 


com o seu reguengo, e o castello de Extremoz 
com todos os mais bens que os condes tinham da 
Corôa, e na mesma fórma que os possulam, reser- 


| vando em sua vida o usofructo das referidas ter- 


ras e suas jurisdicções. A condessa D. Mecia ain- 
da deu å filha a terra de Mortagoa e outras. To- 
das estas doações e dadivas fôraın confirmadas 
pelo monarcha, por carta escripta de Portalegre, 
a 15 de junho do citado anno de 1465. Em 1463, 
quando D. Affonso V, pretendendo augmentar as 
suas conquistas em Africa, tão auspiciosamente 
começadas pelo seu avô D. João 1, com a tomada 
de Ceuta, partiu para Tanger, empresa em que 
foi mal suecedido, o duque de Bragança acompa- 
nhou-o levando comsigo seu filho D. Atfonso, que 
egualmente esteve na conquista da praça d'Ar- 
zilla em 147). Quando no anno de 1415 D. Af- 
fonso V entrou em Castella e se celebraram os 
seus desposorios com a rainha D. Joanna, sua 
sobrinha, conhecida na historia pela Excellente 
Senhora (V. Afonso V), o exercito, que acompa- 
nhava o monarcha, ia dividido em alas, sendo 
uma d'ellas commandada por D. Affonso, que já 
então tinha o titulo de conde de Faro. Na bata- 
lha de Toro tambem esteve conanandando à ala 
direita, que sustentou brilhantemeute, concor- 
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rendo muito para a victoria. Depois de celebra- 
da a paz, e ordenadas as terçarias, foi o conde 
D. Atfonso um dos nomeados para a seguranea 
dos contratos. Indo o soberano a Frauça pedir 
soeeorro a Luiz XI, por eausa das questões sus- 
citadas ácerca da successão do throno de Hespa- 
nha, tambem levou em sua companhia o eonde 
de Faro. Este titulo fôra concedido em 22 de 
maio de 146%, sendo-lhe na mesma data feita 
doação de todos as rendas de Faro, direitos, cas- 
tello e padroado das egrejas, ua mesma fórma 
que a Corôa havia possuido, com as elausulas que 
se liam na citada doação. Depcis mandara-lhe 
passar carta de assentamento da quantia de 
4008000 réis, referentes ao titulo de conde, da- 
tada de 18 de junho do mesmo anno, accreseen- 
tando-lhe o que já tinha anteriormente, na qual 
se diz: « Ravendo respeito aos muitos serviços, que 
temos recebido de D. Affonso, conde de Faro (ou 
Faram), meu muito amado sobrinho, e querendo- 
lhe galardoar em alguma parte, como a nós cabe, 
temos por bem, etc.» (Os moradores de Faro, não 
querendo sair do dominio da Corôa, contradissé- 
ram fortemente esta mercê, supplicando ao rei, 
que uão a alieuasse da Corõa pelas razões que 
expozeram, sendo entre ellas a do juramento que 
elle fizera de não a passar a outro poder, porém 
o rei, querendo satisfazer os requerimentos do 
uovo conde. recorreu à Santa Sé Apostolica para 
relazação do juramento, o que lhe foi concedido 
pelo poutifiee Paulo II por uma bulla passada em 
Roma a 12 de junho de 1471, e asim ficou o con- 
de de posse da villa em quanto viveu, porque nos 
seus suceessores continuou aquelle titulo, sendo 
então substituido pelo de conde de Odemira. D. 
Affonso V ainda lhe concedeu outras mercês, 
como a que lhe fez de Santarem, a 16 de feve- 
reiro de 1471, que nas cidades, villas c logares, 
em que tinha rendas e direitos em seus reinos, 
tivesse os privilegios que tinha o duque seu pae; 
a mercê de revogar todos os capitulos das côrtes 
geraes e cspeeiaes, ou outras determinações que 
se tivessem promulgado, eontra as doações, gra- 
ças, privilegios e mercês, que o conde gozava. À 
carta a este respeito tem a data de 20 de outu- 
bro de 1475, e é eseripta em termos muito elo- 
giosos. O eargo de fronteizo-mór de todas as suas 
terras, mercê que seu pae já havia tido, foi-lhe 
coneedido por carta passada em Toro a 22 de 
abril de 1476. N'este anno, estando el-rei no 
Porto, lhe concedeu a 31 de julho a mereê da 
apresentação dos oficios de todas as suas ter- 
ras, e por outra carta, escripta no mesmo dia e 
anno, lhe ampliou esta graça concedendo å con- 
dessa D. Maria de aranhas sua mulher, a fa- 
culdade de, na ausencia de seu marido, provêr 
todos os oflicios que vagassem nas suas terras, e 
os pudesse remover e tirar como lhe approuves- 
se. Deu tambem ao conde de Faro, por carta pas- 
sada em Lisboa, a 22 de abril de 1478, a dizima 
do pescado de Faro e as pensões dos tabelliães 
de Silves. Ainda n'esse anno lhe concedeu o po- 
der apresentar o officio de coudel de Extremoz 
ha pessoa que julgasse competente para exercer 
aquelle logar; esta earta foi escripta de Monte- 
mór-o-Novo, a 22 de maio de 1478. Infelizmente, 
depois da morte de D. Affonso V, incorreu na in- 
dignação de D. João II, por causa da conjuração 
que levou ao cadafalso seu irmão o duque de 


bragança, D, Fernando II, o que o obrigou a re- | 
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fugiar-se em Castella eom os outros seus irmãos, 

sendo recebido pelos reis eatholicos com as hon- 
i vas devidas á sua elevada gerarchia. O conde de 
Faro era justamente considerado sem crime, rc- 
| eeando, porém, o aspero caracter de D. João II, 
| conscrvou-se em Andaluzia, julgando que fôsse 
esquecido, mas ainda menos pensou em voltar á 
patria, ao saber que se procedera contra elle em 
Portel, fazendo-o réo eomo cumplice de seu ir- 
mão. Afinal veiu à fallecer em Sevilha em 1433, 
no mesmo anno em que o duque seu irmão foi de- 
capitado em Evora. 

Faro (D. Afonso Henriques de). Copeiro-mór 
do prineipe D. João, filho de D. João HHI e pac 
de el-rei D. Sebastião; deão da carella real, ete. 
Eram seus pacs D. Fernando, 3.º senhor de Vi- 
mieiro e filho do conde de Faro D. Affonso, e D. 
Izabel de Mello. Falleeendo seu irmão D. San- 
cho, resolveu seguir a vida ecelesiastica El-rei 
D. Sebastião lhe fez mercê, em 156%, d'uma pen- 
são de 403009 réis no bispado de Vizeu, sendo 
depois tambem eleito deão da real capella. Fal- 
lecendo este monarcha, D. Atfonso Henriques de 
Faro seguiu o partido de D. Antonio, prior do 
Crato, de que resultou ser preso e encarcerado 
no castello de S. Jorge, de Lisboa, e depois trans- 
portado para Madrid, onde falleceu. 

Faro (Fr. Audré de). Religioso franciscano dos 
eapuchos da provincia da Piedade. Tomou o ap- 
pellido de Faro, por ter nascido na cidade d'este 
nome. Era filho de Pedro Martins Rolão « de Ma- 
ria André. Professou em 20 de abril de 1656. Foi 
missionario na Guiné, para onde partiu em 7 de 
maio de 1662, e dos trabalhos que passou e do 
muito que soflreu, deixou noticia n'uma Helação 
historica da missão do reino de Guiné, que não 
chegou a imprimir-se. Regressando a Portugal 
governou alguns conventos, é falleceu em Beja 
em 1678. 

Faro (D. Diniz de). Commendador de Santa 
Eulalia de Moras na ordem de Christo, mercê 
concedida por D. João III em 155). Era 2º filho 
de D. Fernando, 3.º senhor de Vimieiro, e de sua 
mulher D. Izabel de Mello. Casou eom D. Luiza 
Cabral, filha de João Alvares Caminha. Falleceu 
a 12 de dezembro de 1579. 

Faro (D. Diniz de Faro, 2.º conde de). Com- 
mendador de Santo André de Moraes e d'outras 
terras na ordem de Christo. Era filho do 1.º con- 
de de Faro, D. Estevão dc Faro, e de sua mulher, 
D. Guiomar de Castro. Succedeu na casa e no 
titulo de seu pae. lim 1619, quando Filippe HI, 
de Hespauha, passou a Portugal, fazendo entra- 
da solemne em Extremoz, o conde de Faro levou 
de redea o cavallo em que elle montava, na au- 
sencia do conde d'Odemira, D. Sancho de No- 
ronha, seu parente, a quem pertencia esta ce- 
rimonia como aleaide-mór d'aquella villa. Falle- 
ceu ainda muito moço, em 1633, e for o ultimo 
conde de Faro. Casou eom D. Magdalena de 
Leneastre, 1.º filha dos 3.º" duques de Aveiro, 
D. Alvaro e D. Juliana de Lencastre. O rei 
Filippe IV confirmou o casamento pelo alvará 
de 7 de fevereiro de 1530. Teve uma unica fi- 
lha, D. Julianna, que herdou o titulo de con- 
dessa de Faro, sendo depois duqueza de Cami- 
nha pelo seu casamento com o 2.º duque d'este 
titulo, D. Miguel Luiz de Menezes. V. Caminha. 

Faro (Diocleciano Leão de Brito Cabreira, 1º 
barão de). Tenente-general do excreito, governa- 
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dor militar do Algarve, etc. N. em Faro a 15 de 
agosto de 1772, e fal. em Londres a 4 de outu- 
bro de 1839. Era filho de José Cabreira de Brito 
Alvellos Drago Valente, sargento-mór de orde- 
nanças, em Faro, proprietario do officio de feitor 
e recebedor da alfandega de Villa Real de San- 
to Antonio, casado com D. Izabel Urdes Barreto. 
Em outubro de 1778, tendo apenas 6 annos, foi- 
lhe concedida dispevsa de edade, para asseutar 
praça de cadete uo regimento de artilharia do 
Algarve. Alguus annos depois, quando uma parte 
do nosso exereito embarcou, indo prestar auxi. 
lio aos hespanhoes na lueta contra os francezes, 
o cadete Cabreira offereceu-se para entrar n'essa 
expedição. Assistiu então a varias aeções e com- 
bates no Roussillon e na Catalunha, e tendo 
ficado prisioneiro n'om d'esses recontros, voltou 
a Portugal no fim da eampanha, sendo pouco de- 
pois despachado seguudo tenente, e promovido a 
primeiro tenente em novembro de 1800. Tomou 
parte na breve campanha de 1801. Quando os 
francezes invadiram Portugal em 1-07, achava- 
se destacado na bateria do sul do Tejo, e em abril 
de 1505 emigrou para Luglaterra. Constando llre 
mezes depois que o povo portuguez se dispunha 
a livrar-se do jugo dos invasores, preparou-se 
para recolher à patria, mas tratando-se n'essa 
oceasião de organisar a leal legião lusitana, to- 
mou o commando da 1.º companhia de artilharia 
do 1.º batalhão, e à frente d'essa força embarcou 


para o Porto, tendo sido promovido a capitão a | 


10 de setembro do referido anno de 1308. Traba- 
lhando zelosamente em organisar e disciplinar a 
brigada de artilharia da legião, teve o posto de 
major, sendo uomeado seu commandante em de- 
zembro, entrando com ella em diversas batalhas 


da guerra da peninsula, distinguiudo se em Cin- | 


dad-Rodrigo, Barba de Porco, Ponte de Alcan- 
tara e Talavera de la Reyna. Em 1820 já era 
coronel, quando se estabeleceu o governo cons- 
titucional ; foi encarregado do goveruo das ar- 
mas do Algarve, recebendo n'esse anno ainda a 
graduação de brigadeiro. Quando em 1323 caiu 
o governo liberal, emigrou para Hespanka, e em 
julho d'esse anno foi riseado do exercito, sendo 
reintegrado em 1826, depois da outorga da Carta 
Constitueioual. Estava cominaudando o deposito 
de emigrados hespanhoes, quando o infante D. 
Miguel chegou a Lisboa, e prevendo que seria 
muito arriscado demorar-se em Portugal, partiu 
para Inglaterra. Sabendo depois que alguns emi- 
grados iam reforçar a guarnição da Madeira, of- 
fercceu se a acompanhal-os na qualidade de sol- 
dado, marchando cow elles para Falmouth; n'essa 
eidade recebeu um officio do marquez de Pal- 
mella, convidando-o a que na viagem ficasse com 
alguns ofhciaes na ilha Tereeira se o goveruo, ali 
estabelecido, assim o julgasse conveniente ou ne- 
cessario. A fragata brazileira Izabel, onde em- 
harcou, chegou aos Açóres em 6 de setembro de 
1530 ; mandou-se então a terra os tenentes An- 
tonio Cesar de Vasconcellos Correia, depois conde 
de ‘Forres Novas, e José Maria Taborda, para eo- 
lhcrem as precisas informações áeerea do estado 
do espirito publico da ilha, dos meios de defeza 
e das neeessidades do governo provisorio estabe- 
leeido em Angra do Heroismo. Depois da volta 
d'esses oficiaes, congregou-sc um eonselho a 
bordo da fragata para deliberar sobre o que se 
deveria fazer, c ouvidas as informações, decidiu- 
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se que a llha estava em condições de se defen- 
der contra as hostilidades do partido miguelista, 
mas o brigadeiro Cabreira, sem se importar com 
o parceer dos camaradas, deelarou positivamente 
que desembarcaria para assumir O governo das 
armas da Terceira, compromettendo-se a defen- 
der a ilha emquanto pudesse. Chegando a terra 
tomou logo conta do governo das armas, tendo 
depois a presideueia da junta provisoria organi- 
sada em Angra do Heroismo, cargo que exerceu 
até 1831, mas, em eousequencia de diseordias que 
occorreram, resignou todos os cargos em que es- 
tava revestido, e deixou os Açôres no principio 
do anno de 1832, dirigindo se para Inglaterra. 
As desavenças que se deram entre os emigrados, 
o impediram de vir juutar os scus esfórços aos 
dos valentes defensores do Porto, e só a 27 de 
Jaueiro de 1833 é que pôde desembarcar na Foz 
com os generaes Saldanha e Stubbs. Sendo logo 
encarregado da inspeeção do pessoal e material 
da artilbaria do exereito libertador, foi em 
abril incumbido da difheil e espinhosa missão de 
fisealisar o desembarque de geueros e mais obje- 
ctos na Foz. Acompauhou a expedição que saiu 
do Porto para o sul do reiuo ás ordens do duque 
da Terceira, e quando as tropas desembarcaram 
em Caeella, foi nomeado inspector de todas as 
praças e fortes do Algarve, e bem assim eucar- 
regado da inspeeção dos batalhões nacionaes, que 
então ali se organisaram. Em 11 de agosto do re- 
ferido anno de 1333 foi encarregado do governo 
das armas do Algarve, sendo a 15 d'esse mez 
agraciado com o titulo de barão de Faro, em re- 
compensa dos serviços que prestara á causa li- 
beral. Ainda exerceu depois algunas commissões 
importantes, como as de commandante do arse- 
nal do exercito, conmandaute geral da artilharia 
e commandante da fôrça armada da eapital e da 
linha de defeza d'esta eidade em julho de 1837. 
Em outubro seguinte teve a sua reforma no posto 
de tenente-general ; retirou-se então para Lon- 
dres, onde casára durante a emigração em 29 de 
julho de 1331 com D. Efigenia Maria, viuva de 
João Miguel Caffary, e ali falleeeu. O barão de 
Faro era do conselho da raiuha D. Maria li, 
commendador da ordem de 5. Bento de Aviz, 
condecorado com as medalhas de campauha das 
guerras do Roussillon, Catalunha, e Peninsular e 
deputado no congresso constituinte de 1837. 

Faro (D. Diogo de). Foi o 3.º conde de Vi- 
mieiro. V. este titulo. 

Faro (D. Estevão de Faro, 1.º conde de). Com- 
mendador das commendas de S. Salvador de 
Joannes, Santo André de Moraes, Santa Maria 
de Quintella, e S. Matheus de Sardoal da or- 
dem de Christo, védor da tazenda, conselheiro de 
Estado dos reis Filippe HHI e IV, de Hespanha, 
ete. Era 2.º filho de D. Diniz de Faro, e de sua 
mulher, D. Luiza Cabral. Por ter falleeido seu 
irmão mais velho, D. João de Faro, succedeu na 
casa de seu pae e no morgado que pertencia a 
sua mãe. Foi védor da fazenda na repartição da 
India, e depois ua repartição da Africa, logares 
que exerceu com a maior competeucia. Deixou 
estes cargos cm 1614 para assistir ao conselho 
de Estado em logar do conãe meirinho-mór D. 
Duarte de Castelbranco. No anuo de 1616 passou 
a Valladolid, onde então estava a côrte de Hes- 
paula, sendo ali recebido por el-rei com a maior 
deferencia. Permauceeu n'aquella eôrte assis- 
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tindo ao conselho de Estado até 1617, auno cm 
que regressou à patria. Filippe [II o agraciou 
com o titulo de conde de Faro, dando-lhe nova- 
mente o logar da fazenda de Portugal. Tambem 
assistiu ás côrtes que su celebraram em Lisboa 
em 1619 Falleceu a 12 de feverciro de 1628, 
Casou com D. Guiomar de Castro, filha de D. 
João Lobo da Silveira, 4.º barão de Alvito, e 
de sua mulher, D. Leonor Mascarcuhas, filha de 
D. João Mascarenhas, capitão dos ginetes de D. 
Manuel e de D. João III, e aleaide-mór d'Alca- 
cer do Sal. D'este consorcio houve D. Diniz de 
Faro, que foi o 2.º c ultimo coude de Faro. 
Faro (D. Fernando de). Commendador de 
Fonte Arcada, 6º senhor de Vimieiro, das vil- 
las de Alcoentre, Tagarro, ete. Era filho do 1.º 
conde de Vimiciro, D. Francisco de Faro, e de 
sua mulher, D. Marianna de Sousa Guerra, filha 
de Pedro Lopes de Sousa, senhor de Alcoentre, 
Tagarro, e das capitanias de Sant'Anna c de S. 
Vicente do Brazil, alcaide-mór de Rio Maior, 
ete. e de sua mulher, D. Anna Guerra. Serviu 


na guerra d'Africa, c depois na de Flandres. Ca- | 


sou com D., Thereza Antonia Mauriqua de Men- 
donça e Lara. Julga-se que fallecessc em 1641. 


Faro (D. Fernando de). Desembargador da | 


Casa da Supplicação, deputado da Mesa da Con- 
sciencia e Ordens, para quefoi eleito a 13 de agos- 
to de 1703 N. em Lisboa em abril de 1568 c fal. 
cm Vimieiro a 14 de outubro de 1714. Era filho 
de D. Diogo de Faro e Sousa, 7.º senhor de Vi- 
miciro, e de sua mulher, D. Francisca Maria de 
Menezes, filha de Gaspar de Faria Severim, 
secretario das merzês de D. João IV. Seguiu a 
vida ecclesiastica; D. João V o elegeu bispo de 
Elvas em 1714, sendo sagrado na egreja de S. 
Francisco a 10 de julho d'este anuo pelo cardeal 
da Cunha, e tomou posse do bispado por seu pro- 
curador em 1t do referido mez, porém não chc- 
gou a governar, porque antes de entrar em Elvas, 
falleceu na villa de Vimieiro, conforme dissémos. 

Faro (D. Fernando Telles de). Capitão de ca- 
vallos, governador da praça de Campo Maior, 
embaixador na Hollanda, etc. N. em Lisboa, e 
fal. cm Flandres em 1670. Era filho de Braz 
Telles de Menezes, seuhor da villa de Lamarosa, 
commendador de S. Romão de Moura ec de N. S. 
de Campanhã da ordem de Christo, capitão-ge- 
neral de Mazagão e de Ceuta, e de D. Catharina 
Maria de Faro, sua terceira mulher, filha e her- 
deira de D. Fernando de l'aro Ilenriques, senhor 
de Santarem, commendador de Santa Maria, de 
Almendra, e de D. Joanna de Gusmão. Suceedeu 
na casa de scu pae, cm todas as referidas com- 
mendas, succedeudo tambem na casa de seu avô 
materno, e no senhorio da villa e morgado de 
Carvalho por nomeação da camara de Coimbra, 
por ser bisneto de Alvaro de Carvalho, instituidor 
do dito morgado. D. Fernando Telles de Faro dis- 
tinguiu-se em Mazagão, para onde fôra com seu 
pae em 1614, sendo depois transferido para a pra- 
ça de Ceuta, exercendo ali o logar de governa 
dor até lhe sueceder D. Francisco d'Almeida. 
Mais tarde, em Flandres, tambem deixou perpe- 
tua memoria nas campanhas a que assistiu. Re- 
gressando a Portugal em 1640, foi um dos fidal- 
gos que mais se distinguiram na acclamação de 
D. João IV, servindo depois na guerra da res- 
tauração de Campo Maior em 1647. Passou de- 
pois a servir no Brazil na gucrra contra os hol- 
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landezes, como mestre de campo. Em 1659, a rai- 
nha regente, D. Luiza de Gusmão, o nomcou em- 
baisador em Hollanda para ajustar pazes com 
aquelles Estados, porém D. Fernando Telles de 
Faro, esquecendo a illustre familia a que perten- 
cia, e a fidelidade jurada ao seu verdadeiro prin- 
cipe, entregou com grande injuria para a patria, 
a delicada commissão de que o tiuham excarre- 
gado, ao ministro de Hespanha, passando ao ser- 
viço do mouarcha castelhano, que em premio da 
traição lhe deu o titulo de conde de Arada, e as- 
sim partiu para Flandres, onde talleceu. Em Por- 
tugal foi degolado em cstatua na praça do Ro- 
cio, sendo depois queimada a estatua. lira casa- 
do com D. Marianna de Noronha, filha e herdeira 
de Christovão Soares, commendador de S. Cosme 
e Damião de Azere, c de S. Pedro de Merlim da 
ordem de Christo, do conselho de Filippe IV, de 
Hespanha, e seu secretario de Estado de Portu- 
gal, e de D. Catharina de Noronha. Escreveu: 
Manifesto em que pretende justificar as causas da 
sua perfidia; Arbol genealosica y resumen breve de 
la varomia de Fernando Telles de Faro. Madrid, 
anno de 1661. 

Faro (D. Francisco de). Foi o 1.° conde de 
Vimieiro. V. este titulo. 

Faro (D. Francisco de). Foi o 7.º conde de 
Odemira. V. este titulo. 

Faro (D. Francisco de). Commendador de Fon- 
te Arcada na ordem de Christo, 4.° senhor de Vi- 
miciro, védor da fazenda de D. João LHI e do seu 
conselho, védor da fazenda do principe D. João, 
scu filho, e depois d'cl-rei D. Sebastião, scu ueto, 
e do couselho de Estado, logares que occupon 
ainda no tempo do cardeal-rei D. Henrique. Era 
filho de D. Fernando de Noronha e de D. Isabel 
de Mello, D. Francisco deixou o appellido de No- 
ronha, preferindo o de Faro, querendo perpetuar 
nos seus descendentes a memoria de sen avô, à 
conde de Faro, D. Atfouso. O arcebispo de Sara- 
goça, D. Fradique de Portugal, instituiu um mor- 
gado, de que gozou D. Francisco de Faro, e se 
conservou na sua descendeucia. Succedeu em 
toda a importante casa de seu pae. Ainda muito 
moço, conforme o uso da côrte n'aquella epoca, 
começou a servir no paço como moço fidalgo em 
1530, de que se lhe passou alvará a 2 de outubro 
d'este anno, e quando já tinha edade para ciugir 
uma espada, foi accrescentado a filalgo escudei- 
ro com a moradia de 58500 réis e alqueire e meio 
de cevada por dia, por alvará de 9 de agosto de 
1538. Passou a servir na Africa com muitos ho- 
mens å sua custa, dando mesa a muitos fidalgos; 
achou-se no cêreo de Safim, onde foi armado ca- 
valleiro, e depois na celebre expedição de Carlos 
V contra Tunis em 1555, acompanhando o infan- 
te D. Luiz, filho de D. Manuel e irmão de D. 
João Ili. D. Fraucisco de Faro foi depois acercs- 
centado a fidalgo cavallciro, em attenção de ter 
sido armado cavalleiro no sitio de Safim, e se 
lhe dcu moradia de 78250 réis, de que se lhe 


| passou alvará a 25 de outubro de 1567. D. Sebas- 


tiio o mandon a Hespanha como embaixador a 
Filippe If. O alvará, que nomeava D. Francisco 
de Faro védor da fazenda do principe D. João, 
foi passado em Almeirim a 5 de fevereiro de 1551, 
logar que já havia exercido junto d'el-rei D. João 
lII. O de védor de D. Sebastião tem a data de 
Lisboa, de 8 de julho de 1562; outro alvará pas- 
sado em Almeirim a 13 de fevereiro de 1569, lhe 
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faz mercê d'umas easas n'esta villa. D. Franeis- 
eo de Castro era muito estimado e muito consi- 
derado pela rainha D. Catharina, viuva de D. João 
HI e regente do reino na menoridade de D. Se- 
bastião. Falleceu em 1580, pouco antes do ear- 
deal-rei D. Henrique. Casou tres vezes: a pri- 
meira com D. Meeia Henriques d'Albuquerque, 
seuhora de Barbacena, dama da rainha D. Ca- 
thariua, filha unica de Jorge d'Albuguerque, ea- 
pitão de Malaca, e de sua mulher, D. Anna Hen- 
riques; easou segunda vez eom D. (Guiomar de 
Castro, dama da infanta D. Maria, irmã de D. 
João III, neta do 1.º conde de Cantanhede, D. 
Pedro de Menezes. Casou a terceira vez com D. 
Maria de Mendoça, viuva de D. Manuel de Lima, 
filha de Manuel Corte Real, capitão donatario da 
ilha Tereeira, e de sua mulher, D. Brites de Men- 
doça, dama da rainha D. Catharina. 

Faro (Frederico Leão Cabreira de Brito Alvel- 
los Drago Valente, 1.º visconde de). Fidalgo ea- 
valleiro da Casa Real, por suecessão de seus 
maiores, do eonselho do falleeido monareha D. 





Luiz I; commendador da ordem de S. Bento de 
Aviz e commendado: de numero extraordinario 
da ordem hespanhola de Izabel a Catholiea; eon- | 
decorado eom a medalha de ouro por bons servi- 
ços e comportamento exemplar, e com a medalha | 
de prata por valor militar; general de divisão re- 
formado, ete. N. em Villa Real de Santo Anto- 
nio a 5 de julho de 1800, e fal. em Lisboa a 31 de 
outubro de 1880. Era filho de Severo Leão Ca- 
breira de Brito e Alvelios Drago Valente, fidal- 
go eavalleiro da Casa Real, por sueeessão a seus 
maiores; eondeeorado eom a medalha por duas 
campanhas da guerra peninsular, e com a medalha 
distinetiva da restauração do Algarve em 1809, 
major de artilharia reformado; sua mãe era D. 
Franeisea Isabel Fabrigas Vinhez Cabreira, na- 
tural de Barcelona; sobrinho do general Dioele- 
ciano Cabreira, barão de Faro, irmão de seu pae. 
Assentou praça de eadete no regimento de arti- 
lharia n.º 4, em Faro, a 17 de abril de 1816, e 
eoneluiu o curso da sua arma, tendo já o posto 
de tenente, em 11 de junho de 1823, curso em que 
obteve approvações plenas e dois premios. Pas- 
sou depois a servir nos estados da India, onde 
exereeu os eargos de lente de mathematiea e de 
director Ga Academia Militar de Gôa, desempe- 
nhando tambem as seguiutes commissões: com- 
mandante de artilharia na mesma provincia, aju- 
dante general do exercito da India, direetor de 
todas as praças e fortalezas e seeretario geral 
do governo dos mesmos estados, governador das 
ilhas de Timor e Solor. Quando regressou a Por- 
tugal, foi encarregado de importantes commissões. 
Durante a gnerra eivil de 1846 a 1847 exerceu 
os seguintes cargos: governador do eastello de 
S. Jorge, desde 6 de outubro até 5 de novembro 
de 1846 e secretario militar do duque de Salda- 
nha. Foi tambem ecommandante da sub-divisão 
militar da ilha de S. Miguel, governador militar 
da praça de Valença, membro da antiga comissão 
para a inspecção e reforma do arsenal do exereito; 
presidente da ecommnissão mixta luso-hispanica 
para regular os limites territoriaes dos dois pai- 
zes; comandante do material de artilharia na 
primeira divisão militar, commandante geral iu- 
terino da mesma arma; commandante da divisão 
militar do Algarve, vogal do Conselho de Justi- 
ça Militar. Foi deputado em 1853, e em outras 
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legislaturas. Seguindo a eseala de antiguidade de 
serviço militar, teve a promoção de general de di- 
visão em 11 de maio de 1870, sendo reformado 
n'este posto a 11 de setembro de 1872. O viscon- 
de de Faro easou tres vezes; a primeira, em 11 de 
abril de 1821, com D. Leonor de Loureiro Krus- 
se, filha de Carlos Krusse, consul de Hollanda, de 
Dinamarca e Suissa, negociante do littoral do Al- 
garve, e de sua mulher D. Gertrudes Valente de 
Loureiro Krusse; esta senhora falleeeu em 1853. 
O segundo matrimonio, realisou se a 30 de abril 
de 1868, com sua prima eo-irmã D. Maria dos Re- 
medios Alvares Correiz de Lacerda Green Ca- 
breira, viuva de João Anselino de Vasconcellos, 
major de eavallaria, reformado. Fallecendo sua 
segunda mulher a 8 de agosto de 1863, realisou- 
se o tereeiro matrimonio em 14 de abril de 1873, 
eom sua prima D. Maria Carolina da Guarda Ca- 
breira, filha de Thomaz Antonio da Guarda Ca- 
breira, marechal de campo reformado. A ultima 
viscondessa de Faro sobreviveu a seu marido, 
mas já falleceu ha annos. Só do primeiro matri- 
monio é que teve geração. O titulo foi concedido 
por decreto de 1 e carta de 16 agosto de 1870. 
O brazio d'armas é o seguinte: um eseudo es- 
quartelado, tendo no primeiro quartel as armas 
dos Farias, em campo vermelho um eastello de 
prata com portas e frestas de negro, entre duas 
flóres de liz do mesmo metal, e tres em ebefe; no 
segundo as armas dos Alvellos, em campo verme- 
lha einco estrellas de ouro de oito raios postas 
em santor; no tereeiro as armas dos Dragos, em 
campo vermelho, dois dragões de prata possantes 
com as eabeças voltadas para traz, armados de 
sanguinho, e postos em fugida; no quarto as ar- 
mas dos Cabreiras, em campo de prata duas co- 
bras negras gotadas de ouro passantes. A eom- 
menda da ordem de Aviz foi-lhe conferida em 
1845, como remuneração de serviços distinetos 
prestados na India e em Timor; a carta de eonse- 
lho pelos serviços prestados na batalha de Tor- 
res Vedras em 22 de dezembro de 1816,e a eom- 
menda da ordem de Izabel a Catholica, pelo go- 
verno de Hespanha em 1847, pelos serviços na 
guerra eivil que terminou com 2 convenção de Gra- 
mido, assignada a 28 de junho d'este anno. O vis- 
conde de Faro foi collaborador da Jevista dos 
Açõres, jornal publicado em Ponta Delgada no 
anno de 1851 e seguintea. Escreveu : Ode aos faus- 
tissimos annos do ill.™? de ex.™ sr. Duque de Salda 
nha, em 17 de novembro de 1846; saiu no Diario 
do Governo nº 275, de 21 do referido mez; assi- 
gnada eom o nome de Frederico Leão Cabreira ; 
Instrucção dada pelo Vice-Rei Marquez de Alorna 
ao seu sucessor Marquez de Tavora, precedida 
d'uma noticia historica ácerea do primeiro, e 
eom a varias notas illustrativas; Gôa, 1836; 
Memori: resultante do inquerito industrial nas 
ilhas de Timor e Solor, a que fez proeeder sendo 
governador das mesmas ilhas; vem no tomo nr dos 
Annaes maritimos e coloniaes; Memoria ou resumo 
historico da vida e serviços do ultimo vice-rei da 
India D. Manuel de Portugal e Castro, impressa 
em Valença em folheto separado, ¢ transcripta 
na Voz do Alemtejo, de novembro de 1850, e em 
outros jornaes; A gruta de Camões em Macan, in- 
serta na 1.º edição do Camões, de A. F. de Cas- 
tilio, de pag. 241 a 296, Pertinacia dos assedios 
antigos, nota illustrativa à versão dos Fastos de 
Ovidio, por Castilho, tomo 1, de pag. 597 a 601. 
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l Ainda publicou em diversos jornaes muitas poe- 


sias, e escreveu uma obra importante, que pare- 
não ter ehegado a imprimir-se, mas de que 
sairam alguns fragmentos em diversos joruaes de 


Lisboa; a obra tem por titulo: Noticias das ilhas , 


de Timor e Solor, contendo na primeira parte to- 
das as noticias historieas que pôde eolligir desde 
o descobrimento das mesmas ilhas pelos portu- 
guezes até os uossos dias; na segunda as pura- 
mente geographieas e territoriaes de que teve eo- 
nhecimento; e ua terceira as do caracter, usos, 
costumes e superstições d'aquelles povos; tendo 
egua'mente coordenado uma extensa carta-hydro- 
graphiea das referidas ilhas, a qual existia no ar- 
ehivo do extineto conselho ultramarino, e se des- 
tinava a fazer parte da iudieada obra. 

Faro (D. João de). Era o 3.º filho do 3.º con- 
de de Odemira, D. Saneho, e de sua segunda mu- 
lher, D. Angela Fabra. Trocou o seu appellido de 
Noronha pelo de Faro, em memoria de seu avô, 
D. Affonso, conde d'este titulo. Seguiu a vida imni- 
litar na guerra d'Africa, em que muito se distin- 
guiu. D. João Ill, em 1549, lhe fez mereê d'uma 
tença de 1005000 réis. Depois foi capitão de Sa- 
fim, e falleceu n'nma batalha. Casou com D. Iza- 
bel Freire, filha de Manucl Freire de Andrade, e 
de D. Guimanesa de Brito. 

Faro (D. Fr. João de). Bispo de Cabo Verde; 
religioso franciscano da provineia da Piedade. N. 
em Faro a 19 de janeiro de 1676, fal. a 21 deju- 
nho de 1741. Professou, quando eontava 18 an- 
nos, a 6 de agosto de 1694. Era filho de Manuel 
Gomes Peitiuho e de Maria Rodrigues. Foi guar- 
dião nos conventos de S. Antonio de Loulé, Ta- 
vira e Beja. Foi elcito em 16 de julho de 1738 
bispo de Cabo Verde, sendo sagrado na Patriar- 
ehal de Lisboa pelo eardeal patriareha D. Tho- 
maz d'Almeida, a 5 de outubro do mesmo anno. 
Partindo para a sua diocese em 14 de janeiro de 
1741, padeceu um terrivel naufragio, de que se 
salvou milagrosamente, ficando muito arruinado 
de saude, e pouco tempo depois falleceu. Era 
poeta latino apreciado, e muito perito nas liu- 
guas latina e franceza. Deixou algumas obras 
manuseriptas, em latim. 

Faro (D. José). Freire professo da ordem de 
Aviz, doutor em Canones pela Universidade de 
Coimbra, thesourciro-mór da Real Collegiada de 
Guimarães, logar em que foi provido em 1757. 
Era filho natural de D. Diogo de Faro e Sousa, 
3.º conde de Vimieiro e senhor da villa d'este 
nome, de Aleoentre, Tagarro e Quebradas ; eom- 
mendador de N. S. da Graça, da villa de Mora e 
de S. Ildefonso de Mont'Argil na ordem de Aviz, 
de S. André de Traens do Rio, na de Christo, e 
aleaide-mór de Rio Maior. Escreveu : Elogio de 
Simão dos Santos, cavalleiro na ordem de Christo, 
sargento-mór de batalha, e governador da praça | 
de Castello de Vide, Lisboa, 1753. 

Faro (D. Sancho de). Deão da eapelta real no 
tempo d'el-rei D. Sebastião, commeudatario dos 
mosteiros de Aneede e de Pedroso, ete. Era filho 
de I). Fernando de Noronha, 3.º senhor de Vi- 
mieiro, mordomo-mór da rainha D. Catharina, e 
de sua mulher, D. Izabel de Mello. Tambem tro- 
cou o appellido de Noronha pelo de Faro, em 
memoria do conde d'este titulo, D. Affonso. As- 
sistiu Às eôrtes celebradas em Almeirim no anno 
de 1544, por D. João III, em que foi jurado sue- | 
cessor da Corôa seu filho, o principe D. João. 
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N'este aeto orou brilhantemente, como dizem os 
seus biographos. Foi muito douto nos estudos de 
theologia. Sendo eleito bispo de Leiria, a morte 
não o deixou tomar posse d'esta dignidade. Fal- 
leceu em 1569. Escreveu: Tratado da Segundo 
parte do Sacramento da Penitencia ; que é confis- 
são; com detestação dos sete peccados mortacs, 
ete , Coimbra, 1547; Tratado moral de louvores e 
perigos d'alguns estados seculares, e das obriga- 
ções que n'elles ha, com a exhortação em cada es- 
tado de que se trata, composto por 1). Sancho de 
Noronha, Coimbra, 1549; este frontispicio está 
ornado com uma eereadura, tendo na parte supe- 
rior as armas portuguezas; uo verso tem uma 
breve dedieatoria ao principe D. João, filho d'el- 
rei D. João IH, e no fim da obra vem a appro- 
vação d'ella, feita pelo dr. Fr. Martinho de Le- 
mos «per commissam do cardeal dom Anrrique In- 
quisidor-mór em estes reynos de Portugal ;» Ora- 
ção nas Cortes que o muito alto e poderoso rey D. 
João III de gloriosa memoria fez em Almeirim, no 
anno de 1544, quando chamou os Tres Estados 
para o juramento do muito e muito excellente prèn- 
cipe D. João, seu filho; foi impressa juntamente 
com outras de D. Antonio Pinheiro, Lopo Vaz, 
Prancisco de Mello e Gonçalo Vaz, em Lisboa, 
1563. 

Faro (D. Sancho de). Foi 6.º senhor de Vi- 
mieiro, Aleoentre, Tagarro, e de toda a mais 
easa de seu irmão 1). Fernando, que não ehegou 
a desfruetar. Era filho do 1.º eonde e 5.º senhor 
de Vimieiro, D. Franeiseo de Faro, e da condessa 
sua mulher, D. Marianna de Sousa Guerra. Nos 
seus primeiros anuos seguiu a vida militar, em- 
barcando nas armadas da eosta, não aó de Por- 
tugal, como de Castella, que então dominava este 
reino, com o general D. Fradique de Toledo. 
Achou-se na restauração da Bahia em 1625, 
sendo capitão de infantaria, e voltando a Portu- 
gal, passou a servir na guerra de Flandres. Os 
seus merecimentos fizeram eom que o rei caste- 
lhano o agraciasse com o habito da ordem de 
Calatrava, dando-lhe uma boa pensão, porque 
n'esse tempo ainda não herdara a casa de seu ir- 
mão D. Fernando, que afinal não chegou a des- 
fruetar, como acima dissémos, porque estando em 
Flaudres em 1640, quando se deu a acelamação 
de D. Joño IV, eom os postos de capitão de ea- 
vallos e de mestre de campo de infantaria, falle- 
ecu poueo depois, antes de tomar posse da easa. 
Casou em Flandres com D. Izabel de Luna e 
Careamo, filha de D. Alonso de Luna e Careaino, 
mestre de eampo general de Flaudres, e de sua 
mulher, Ida de Sappogne. 

Faro (D. Sancho de). Religioso earmelitano, 
prior dos conventos de Lisboa v de Collares. N. 
em Lisboa, e fal. em 1658. Era filho do 1.º eoude 
de Faro, D. Estevão de Faro, e de sua mulher, 
D. Guiomar de Castro Instruido nas letras huma- 
nas, entrou como porcionista no collegio de S. 
Pedro, da Universidade de Coimbra a 21 de no- 
vembro de 1627, mas deixando o mundo, fez-se 
religioso carmelita no convento de Lisboa a 26 
de outnbro de 1628, professavdo solemnemente a 
8 de maio de 1630. No collegio de Coimbra estu- 
dou philosophia e theologia, sendo apreciado 
prégador. Em 1639 foi nomeado prior do von- 
vento de Collares, e definidor da provincia, e por 
comissão do geral da sua ordem, Fr. Joño An- 
touio Filippino, foi cominissario visitador e re- 
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formador geral da sua provincia, cargos que oc- 
cupava em 1650. Depois foi prior do convento do 
Carmo, de Lisboa. Em negocios da sua ordem, 
esteve em Roma, c alt falleccu, desastrosamente, 
resultado d'uma queda que deu, caiudo d'uma va- 
randa no convento de S. Martinho. Esereveu : 
Sermão do Mundato na real egreja de Santo An- 
tonto da Nação Portugueza, Roma, 1658. 

Faro (Districto administrativo de). Está si- 
tuado na provincia do Algarve, sendo limitado 
ao N pelo districto de Beja,a É pela Andaluzia, 
de que está separado pelo rio (Guadiana, e ao S 
e O pelo Oceano Atlantico. Tem de superficie 
4:855 k. quadrados. E' dividido em 15 conce- 
lhos, contendo 47:347 fog. e 254:851 hab, sendo 
127:221 do sexo mase. e 127:630 do fem. Os con- 
celhos são: Albufeira, Alcoutim, Aljezur, Castro 
Marim, Faro, Lagõa, Lagos, Loulé, Monchique, 
Olhão, Silves, Tavira, Villa do Bispo, V. N. de 
Portimão e Villa Real de Santo Antonio. Os li- 
mites ao N entre os districtos de Faro e Beja 
são formados, vindo do O para E, pelo rio Ode- 
ceixe desde a foz até quasi 4 sua nascente, em 
seguida pela serra de Monchique, parte do curso 
da ribeira de Odelouca, e por fim pelo curso da 
ribeira do Vascão, que desagua no Oceano. A 
serra de Monchique corre de E a O, lançando va- 
rios contrafortes para o sul. Os pontos culmi- 
nantes d'esta serra são o monte Foia, d'onde se 
avista todo o Algarve c grande porção do Alem- 
tejo, a Picota c o Mu. Us contrafortes mais nota- 
veis são os do Espinhaço de Cão, que termina no 
cabo de S. Vicente, e o do Figo, que termina ao 
N do cabo de Sauta Maria, tendo as serranias e 
os contrafortes o nome das freguezias por onde 
passam. O Guadiana é o rio mais importante do 
districto, c serve de fronteira a E. Seguem-se as 
ribeiras de Odeceixe e d'Aljezur, que nascem na 
serra de Monchique ; as da Carrapateira, Bensa- 
frim, Alvor, Odelouca, e nuitas outras. A eosta 
O do districto, que corre desde a foz de Ode- 
ceixc até ao cabo de S. Vicente, é em geral al- 
cantilada ec pedregosa, tendo só algumas peque- 
nas bahias, desabrigadas, como as da Roiçada, 
Carrapateira e Arrifana. À SO, entre o cabo de 
S. Vicente c a ponta de Sagres, é tambem a 
costa escarpada, mas abre uma larga enseada. Na 
costa S ha numerosas bahias, sendo a costa ora 
de arcia, ora mais ou menos escarpada. A E da 
pemosnla de Sagres ha uma enseada que dá bom 
abrigo. De Sagres a Lagos a costa é escarpada 
e cortada de pontas, que abrem pequenas bahias 
e praias arenosas, sendo as principaes as de 
Porto de Moz, N. S.a da Luz e Almadena. Para 
E da ponta da Piedade, a costa até 4 Quarteira 
é um pouco menos escarpada, sendo mais nume- 
rosas as enseadas e mais extensas as falhas arc- 
nosas. Desde aquella ponta até V. N, de Porti- 
mão a costa fórma uma curva, na qual se encon- 
tra a bahia de Lagos. O porto de Y. N. de Por- 
timão é um dos melhores do distrieto. Partindo 
para E por uma costa um tanto escarpada, de- 
para:se com o cabo Carvoeiro, e desde ali até á 
Quarteira apresenta-se o terreno ora alcantitado 
ora arenoso. Para além da Quarteira a praia é 
quasi sempre de areia até 4 foz do Guadiana. 
Pouco adeante da Quarteira fórma-se a extensa 
fila de pequenas ilhas que surgem ao longo da 
costa até á barra de Tavira, c umwa d'essas ilhas 
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da costa E de Tavira a praia é escarpada em al- 
guns pontos, abrindo-se por fim o porto de Villa 
Real de Santo Antonio, cuja barra é a melhor do 
Algarve. Os cabos mais notaveis são os de S. Vi- 
cente, de Sauta Maria, c o Carvoeiro. Os distri- 
ctos de Faro está dividido em duas zonas distin- 
ctas, a da scrra c a do litoral. À primeira é for- 
mada pela cxtensa serrania que se prolonga 
desde o Oceano até à margem do Guadiana ; tem 
uma larga média de 25 k. c é muito accidentada. 
A segunda é um dos melhores tratos de terreno 
do paiz, e está quasi toda cultivada. A cultura 
na zona da serra é muito menor, mas os valles 
estão em geral cultivados. Parte da serra está 
arborisada, predominando os castanheiros ao pé 
de Monchique, a alfarrobeira em Loulé, os so- 
breiros e aziuheiras em Alcoutim e outros pon- 
tos. Em parte da serra de Monchique fórma o 
arvoredo mattos e montados. A alfarrobeira é 
una das principaes riquezas agricolas do distri- 
eto; cresce por toda a parte sem precisar de cul- 
tura. À da figueira é outra riqueza, que repre- 
senta o mais valioso ramo de agricultura da pro- 
vincia. Nos concelhos de Lagos, V. N. de Porti- 


"mão, Lagõa e Silves, é que as figueiras são prin- 


cipalmente cultivadas. Os outros productos agri- 
colas do districto são o viuho, ecreaes, legumes, 
e fructa diversa. As aguas mineraes mais consi- 
deradas são as de Santo Antonio de Tavira e as 
de Monchique. O districto tem algumas minas de 
cobre, antimonio e manganesio. À ludustria do sal 
tem uma certa importancia, e a pecuaria tem 
decaido bastante. A industria fabril é represen- 
tada pela tecelagem de lã, pelas rendas, louças, 
extracção de cal e gesso, ete. Mas de todas as 
industrias, a que tem mais valor é a da pesca do 
atum, seguindo-se-lhe a da sardinha. Em quasi 
todas as povoações do litoral ha estabelecimen- 
tos de bencficencia e de soccorros mutuos. Em 
todo o districto ha um Lyceu, em Faro, e perto de 
100 escolas de instrueção primaria para os dois 
sexos. Em Faro ha alfandega, tendo delegações 
de 1.º ordem em Lagos V. N. de Portimão, Olhão, 
Tavira e Villa Real de S. Antonio, e de 2,* or- 
dem em Albufeira, Fuzeta e Alcoutim. O serviço 
de saude é feito por uma delegação em Faro, 
e por estações em Albufeira, Fuzeta, Lagos, 
Olhão, V. N. de Portimão, Sagres, Tavira e Villa 
Real de Santo Antonio. Ha no distrieto 3 praças 
de guerra de 2.º rlasse, em V. N. de Portimão, 
Faro e Villa Real de Santo Antonio. O conc. de 
Faro comprchende 6 concelhos com 6:953 fog. e 
34:270 hab., sendo 17:041 do sexo masc. e 17:229 
do fem., n'uma superficie de 21:973 heet. As fre- 
guczias são as seguintes: N. S5% da Conceição, 
de Conceição, 1:598 hab.: 815 do sexo masc. e 
783 do fem.; S. Martinho, de Estoy, 4:575 hab.: 
2:355 do sexo mase. e 2:490 do fem.; S. Pedro, de 
Faro, 5:855 hab.: 2:859 do sexo mase. e 2:994 do 
fem; Sé de Faro (N. 5.º d'Assumpção), 5:950 
hab : 3:017 do sexo masce. e 2:963 do fem.; Santa 
Barbara de Nexe, 4:850 hab.: 2:410 do sexo mase. 
e 2:440 do fem.; S. Braz d'Alportel, 11:112 hab.: 
5:555 do sexo mase. e 5:557 do feminino. 

Faro. Cidade episcopal e capital do districto 
administrativo do Algarve; séde de conc, de 
com. e do bisp. da referida provineia, relação de 
Lisboa. Tem duas freguezias: N. S* d'Assum- 

 pção (Sé) e 5. Pedro. Está situada em planicie 


fórma o cabo de Santa Maria. Na parte restante ! arenosa, tendo ao N os montes de Sauto André e 
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to de Rhodes, ficando a O da margem dircita 

rio ou esteiro de Val-Formoso, que communi- 
caudo com o Oceano na distancia de 9 k, lhe 
fórma um porto accessivel a barcos de navegação 
costeira, c até a navios de 200 toneladas. Em 
frente de Faro fica o cabo de Santa Maria. O rio 
é formado por um braço de mar, que se mette 
entre o arcal chamado a Ilha, e a terra firme. 
Toda à extensão do rio 
até à cidade é compos- 
ta de ilhotas, coberta 
de murraça, planta her- 
baceamarinha, creada 
nos pantanos d'agua 
salgada. Entre a mur- 
raça se criam bons ma- 
riscos, principalmente 
as ameijoas Chama-se 
Praia da Barrêta o 
sitio onde se lauça a 
armação do atum. E' 
desde a Barrêta até 5. 
Francisco, no compri- 
mento de 3 k. na ex- 
tremidade da cidade do 
lado E. Faro ficaa 8 k. 
da antiga Ossonoba, 
que floresecu por mui- 
tos seculos. Alguns historiadores pretendem que 
fôssem os gregos os fundadores d'esta cidade, 
1364 annos antes da vinda de Christo, a qual 
estava situada no local onde hoje existe a po- 
voação de Estoy, e que o seu nome primitivo 
fôósse Pharo, por causa d'um pharol que os fuu- 
dadores haviam edificado para servir de guia aos 


Brazão d'armas da cidade 
duo Faro 
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sonoba. Segundo a tradição, foi n'esta cidade da 
peninsula hispanica onde primeiro se prégou o 
Christianismo, sendo séde episcopal desde o se- 
culo im até á invasão dos arabes, no seculo vin. 
(V. Estoy). Era a capital da Celtica, pouco mais 
ou menos a actual provincia do Algarve. Os ara- 
bes arrasaram completamente esta importante 
cidade, que só se rendeu depois d'uma resistencia 
heroica, indo muitos dos seus habitantes capti- 
vos para terras d'Africa, e buscando outros refu- 
gio nas serras de Monchique e Caldeirão. Passa- 
dos annos, sujeita quasi toda a peninsula hispa- 
nica ao jugo sarraceno, começaram alguns pobres 
pescadores a construir casas em sitio apropriado 
para as suas pescarias, a pouca distancia da ci- 
| dade destruida, de cujas ruinas aproveitavam os 


materiacs. As edificações fôram augmentando, e 

os foragidos habitantes de (Ossonoba vieram 
| pouco à pouco estabelecer-se n'esta nova povoa- 
ção, a que deram o nome de Santa Maria. Foi 
| este o principio da actual cidade de Faro. Depois 
das conquistas dos portuguezes no começo da 
monarchia, e das tentativas de D. Sancho 1 e de 
D. Sancho Il para se apoderarem do Algarve, 
chegando a tomar algumas povoações (V. Al- 
| garte), coube a D. Affonso II! a gloria de com- 
pletar aquella conquista, accrescentando ás armas 
do reino os castellos do Algarve. Faro cra então 
uma praça bem fortificada pelos ultimos possuido - 
res, t abastecida de tudo o necessario pela facilida- 
de com que recebia soccorros da costa africana. 
Era fronteiro mór do Algarve o mestre de S. Thia- 
go D. Paio Peres Corrcia, valente e bravo guerrei- 
ro que muito concorrera para as victorias alcança- 
das sobre os moiros, mas não podia emprehender 








Praça D. Francisco Gomes 


navegantes; não consta, porém, que a antiga Os- 
sonoba tivesse tido esta designação, porque em 
todo o tempo do dominio romano, c ainda depois 
da invasão dos arabes, sempre se chamou Os- 


a conquista de Faro, por falta de tropas, porque 
as de que podia dispôr, não eram sufficientes para 
affrontar o numeroso exercito sarraceno. Reco- 
; nhecendo D. Affonso 111 esta dificuldade, resol- 
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veu ir pessoalmente atacar a villa por mar c por | 
terra, e em 1249 saiu de Lisboa em direeção a 
Faro. À sua preseuça animou os soldados, e au- 
xiliados por D. Paio Peres Correia, conseguiram 
derrotar O inimigo, apezar da renhida resistencia 
que encontraram. Em poucos dias as quinas por- 
tuguezas tremularam sobre os murcs de Faro; 
os moiros abaudonaram a villa deixando em com- 
pleta ruina as fortificações, os edificios e as ca- 
sas. Era tal a devastação que os habitantes, na 
maior parte, se viram obrigados a deixar a villa. 
Em Faro, assim como em todas as povoações 
conquistadas, era permittido conservarem-se os 
moiros que se sujeitassem à dominação portugue- 
za, e aos que se fizessem christios concediam- 
se todos os fóros e privilegios dos portugnezes. ' 





Rna de D. Francisco Gomes 


D. Affonso III mandou repovoar a villa em 1250; 
desejando tornal-a uma boa povoação e uma va- 
lente praça de guerra, a cercou de mnralhas 
muito mais fortes que as antigas, guarnecidas de 
torres, dando-lhe então por armas um escndo 
branco de prata, coroado, por ter sido conquis- 
tada pelo proprio rei cm pessoa. Aptzar d'estes 
esforços, a villa não teve o desenvolvimento de 
população, nem a prosperidade qune o monarcha 
desejava, e em agosto de 1266, estando em Lis- 
boa, lhe deu foral com muitos e grandes privile- 
gios, daudo tambem foral aos moiros fôrros de 
Faro, em Lisboa, a 12 de julho de 1269. Mais 
tarde D. João I deu-lhe foral particular de por- 
tagem com todos os privilegios do de Lisboa, por 
carta regia, de Santarem, de 15 de maio de 1404. 
1D). Manuel lhe confirmou todos os antigos privi- 
legios no foral novo, passado em Lisboa a 20 de 
agosto de 1504. Faro ainda teve nma sentença de 
foral dada cm seu favor, pelo desembargo do 
Paço em 14 de janciro de 1556. D. João ll fez 
doação da villa á rainha D. Leonor, sua mulher, 
e desde então ficou pertencendo à Casa das 
Rainhas de Portugal. As vantagens commerciaes 
que o seu porto lhe proporcionava, engrandece- 
ram tanto a villa, que D. João III a elevou à ea- 
tegoria de cidade a 7 de setembro de 1540, con- 
cedendo-lhe o brazão, que actualmente se cou- 
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serva, que é o antigo escudo de prata coroado, 
tendo ao centro a imagem de N. 5.º da Concei- 
ção entre duas torres. El-rei D. Sebastião, em 
30 de março de 1577, determiuou que se transfe- 
risse para Faro a séde episcopal de Silves, mas 
esta transfereneia só sc realisou em 1580, ainda 
em vida do cardeal D. Henrique, segundo uns, 
e já depois do dominio hespanhol, segundo on- 
tros. Era entio bispo do Algarve D. Jeronymo 
Osorio, escriptor abalisado, varão muito respci- 
tado pelas suas virtudes, caracter bondoso e re- 
conhecido patriotismo. O primeiro prelado que 
se intitulou bispo do Algarve foi D. Affonso 
Castello Branco (V. este nome). Em 25 de julho 
de 1595, Faro foi victima d'uma grande des- 
graça. Portugal estava sob'o dominio castelhano, 
havia 16 annos, e uma es- 
quadra ingleza veiu hos- 
tilmente fundear defronte 
da cidade, trazendo a seu 
bordo 3:000 homens de 
desembarque, sendo com- 
mandante o duque de Es- 
sex. As tropas desembar- 
caram em Farrobilhas, al- 
deia proximo da praia da 
Barrêta, e entraram å viva 
força na cidade, e só vol- 
taram para bordo depois 
de a terem saqueado e in- 
cendiado. Os documentos 
historicos que existiam nos 
archivos publicos e parti- 
culares, e que o fogo não 
destruiu, fôram lesados 
pelos inglezes para a Uni- 
versidade d'Oxford, cou- 
tando-se entre ellesa livra- 
ria riquissima do bispo D. 
Jeronymo Osorio. Este acto 
de inqualificavel vanda- 
lismo tornou difficilima, e 
mesmo impossivel reconstitnição de Faro. 
Era governader do Algarve Ruy de Loureuço de 
Tavora, e bispo D. Fernando Martins Mascare- 
nhas. Filippe I1 de Hespanha, por causa de quem 
se deu este assalto e muitos ontros, não deu ne- 
nhumas providencias em favor d'esta cidade que 
ficou reduzida à mais lamentavel ruina e mise- 
ria. O incendio devorou a maior parte dos edifi- 
cios, escapando, dos templos, as egrejas de 5. 
Pedro e Misericordia. Faro foi pouco a pouco re- 
coustruindo-se, sómente á custa dos proprios re- 
cursos, até que em 1722 um grande tremor de 
terra fez desabar muitos dos edificios, ficando 
numerosos habitantes sepultados nas ruinas. 
O terremoto de primeiro de novembro de 17,55 
tambem cansou gravissimos prejuizos e fez mui- 
tas victimas. Us edifícios todos sofreram, sendo 
a cgreja da sé a que foi mais poupada Gover- 
nava então as armas do Algarve o arcebispo D. 
Fr. Lourenço de Santa Maria, o qual, salvando- 
se por entre as ruinas do seu palacio, que desa- 
bou completamente, deu logo energicas providen- 
cias, e distribuiu muitas esmolas na cidade c por 
todo o Algarve. O mar saiu pouco do seu leito 
ordioario, Em 13 de janeiro de 1757, um grande 
furacão deiton por terra a egreja de 5 Pedro 
No ultimo quartel do seculo xvim cra bispo do 
Algarve D. Francisco Gomes de Avellar, que au- 













uropa e residira algum tempo em Roma, d'onde 


agricultura. A este prelado deve o Algarve gran- 
des melhoramentos. Foi por sua diligencia que se 
construiram as pontes de Ludo, Marim, Cacella, 
Maxil e outras; a calçada sobre o tapal que 
conduz à barra de Villa Nova de Portimão, 
e de muitas outras estradas de ntilidade pu- 
blica. Rara é a obra publica do Algarve, feita 


ouxera o gosto pelas bellas artes e o amor à. 
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ter esta elevada dignidade viajara pela ; mesquita de moiros, até que ficando Faro em po- 


der dos portuguezes, a egreja foi purificada e tor- 
nou a ser templo christão, estabelecendo se ali o 
collegio de Santa Maria, da ordem de S. Thiago, 
d'onde depois passou para a egreja de S. Pedro, 
quando para a outra foi transferida a sé que 
existia em Silves. Está situada na praça deno- 
minada da sé na parte mais antiga da cidade, 
conhecida pelo nome de Santa Maria de Faraon, 
Defronte fica o edificio do Seminario, e o Iyeen, 





Sé de Faro 


no fim do seculo xvin, a que não esteja ligado o 
nome do benemerito prelado. A elle deve o Al- 
garve o desenvolvimento da agricultura, a plan- 
tação de olivaes, a sementeira das batatas, o 
aperfeiçoamento na apauha e sécca da nva, do 


figo e da amendoa, e muitos outros processos que | 


elle indicava e recomimendava nas suas pasto- 
raes, fazendo com que os parochos influissem os 
povos para que as puzessem em pratica, o que 
muito concorreu para o melhoramento material 
do Algarve. Fundou varias cgrejas, estabeleci- 
mentos de instrueção e de earidade, e reedificou 
ou ampliou outros. Em Faro houve 4 conventos : 
1.º, de frades franciscanos, fundado em 1529; 2.º, 
de frades capuehos de S. Antonio, denominados 


piedosos, fundado em 1620; 3.º o collegio dos je- | 


suitas, fundado por D. Fernão Pires Masecare- 
nhas, bispo do Algarve, em 1602; foi de frades 
mariannos; 4.º, de freiras capuchas (franciscauas) 
da Madre de Deus, fundado pela rainha D. Ca- 
tharina, mulher d: D. João 111, em 1527. Houve 
tambem um recolhimento de mulheres, fundado 
por Catharina da Fonseca Ilenriques, viuva de 
Simão Soeiro de Sousa, que a elle se recolheu 
religiosamente com algumas donzellas pobres. 
Por sua morte foi annexado à Misericordia. A sé 
é um templo muito antigo, de 3 naves quadradas, 
sustententadas por columnas de ordem jonica. 
Foi edificada pelos godos. Desde 716 serviu de 
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tendo ao lado oriental o palacio episcopal e os 
paços do eoncelho. Só se recommenda pela sua 
antiguidade, onde se descobrem vestigios dos 
godos, que sc encontram na porta prineipal e em 
duas capellas lateraes de estylo gothico, restos 
da primitiva fabrica que o terremoto de 1755 
derrubou em grande parte, deixando intaeta, ao 
que parece, a torre que serve de atrio à cgreja, 
Esta torre é evidentemente de construeção pos- 
terior ao primitivo edificio, e julga-se que fôsse 
no reinado de D. Affonso II quando cercou Fa- 
ro de grossas muralhas para defeza de novas in- 
vasões dos sarracenos. As diversas recdificações 
fôram feitas pelos bispos D. Franciseo Barreto, 
D. José de Menezes, D. Simão da Gama, 
D. Antonio Pereira da Silva, Gaspar da Moita, 
arcediago D. José da Gama, e de todos estes 
prelados se vêem as armas collocadas nos arcos 
das capellas por elles mandadas reedificar. A sé 
possue magnificos paramentos e alfaias de gran- 
de valor. A cgreja de S. Pedro, da ordem de 5. 
Thiago, é tambem antiga e de 3 naves, mas nada 
tem de notavel. Existem outras egrejas moder- 
nes, sendo as prineipaes a do Carmo e a de S. 
Francisco. À ordem do Carmo estabelecen-se em 
Faro em 1710, e oi o seu primeiro prior D. An- 
tonio Pereira da Silva, bispo do Algarve. Esteve 
numa capella da egreja da Esperança, e só tres 
annos depois é que se conseguiu lançar os fun- 
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damentos d'uma egreja propria da ordem, para 0 
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foi estabelecido no edificio do antigo conven- 


que se compraram uns terrenos da horta de 5. Pe- | to dos jesuitas, construido pelo eommerciante 


dro, juntos a outros que a camara concedeu, sem 


fôro, c que construiu uma espaçosa area. A ceri- | 


monia do lançamento da primeira pedra reali- 
sou-se com a maior solemnidade em 22 de feve- 
reiro de 1713, e ali se construiu a egreja de N. 
S.* do Carmo, que é de dimensões regulares, 
tendo junto um hospicio. Tem a eapella-mór e 4 
lateraes, onde se vê muito boa obra de talha. E" 
um dos melhores edificios de Faro. À egreja de 
S. Francisco tem um cruzeiro muito elegante, 


sendo as parcdes do corpo do templo revestidas | 


de quadros de valor. As primitivas egreja e easa 
da Misericordia fòram fundadas pelo bispo do 
Algarve, D. Affonso de Castello Branco, em 
1933; o bispo D. Franeisco Barreto mandou fa- 
zer mais accommodações, e o cardeal Pereira 
fez novos reparos em 1733, mas o terremoto de 
1755 destruiu quasi tudo. O hospital foi construido 


de novo por D. Francisco Gomes de Aveilar. A , 


praça de D. Fraucisco Gomes é espaçosa e ajar- 
dinada, tendo do lado de léste um formoso arco de 
cantaria ornado de columnas jónieas, e coroado 
por uma bella estatua de S. Thomaz de Aquino, 
feita cm Italia, de marmore branco. Este elegan- 
te monumento foi mandado fazer pelo referido e 
benemerito bispo, sendo o desenho do architecto 
Fancisco Xavier Fabri; outro dos lados maiores 
da praça,o do sui sendo banhado pelo rio, com bar- 
bacan e caes, ficando defronte o novo mereado de 
hortaliça, fructas, ete. Ao lado do referido ar- 


Francisco Pedro da Silva Soares em 1874. Aiuda 
existe outro theatro, O Primeiro de Dezembro, 
que é pequeno. O cdifício da Camara Municipal 
é tambem de eonstrucção moderna. Fica situado 
junto à egreja da sé. N'este edificio alojam-se 
tambem o tribunal judicial, o commando do sul 
do recrutamento e reserva, hospicio dos expos- 
tos, o Museu Lapidar Infante DÐ. Henrique, 
onde se encontram muitas preciosidades archeo- 
logicas, que o eonego monsenhor Botto tem eon- 
| seguido reunir. Vêem-se ali restos prehistoricos, 
| da edade da pedra e dos metaes, encontrados 
| nos arrabaldes da cidade, assim como moedas, 
esculpturas e outros objeetos da epoca dos visi- 
godos e dos arabes. Este museu foi fundado em 
4 de janciro de 185%. Actualmente fórma-se uma 
bibliotheea municipal, que já tem 2:000 volumes 
otterecidos por diversos eavalheiros da provin- 
cia e de fóra d'ella, de sciencias, artes e letras. 
Tambem é digno de vêr-se o museu maritimo 
Pedro Nunes, onde se encontram muitos appare- 
lhos de pesca, de contrueção de navios, de ma- 
chinas, cartas e planos hydrographicos, e muitos 
quadros a oleo representando peixes, moiluscos 
e crustaceos dos mais importantes da industria 
da pesca cm Portugal. A Casa de Saude é um 
edicio vastissimo e moderno. Foi fundado pelo 
fallecido José Maria Assis, que se tornou muito 
conhecido não só no Algarve, mas tambem em 
todo o paiz, pelo seu especifico para o tratamen- 








Egreja 


co existe o edificio das repartições publicas, que 
é bastante espaçoso; ali se aloja o governo eivil, 
direcção das obras publicas, estação telegrapho 
postal, repartição da fazenda do districto e a do 
concelho, ageneia do Banco de Portugal, admi- 
uistração do concelho, € o commissariado de po- 
licia Junto do registo ergue-se a praça do peixe 
que é de construcção moderna. O theatro Lethes 
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to de molestias syphilitieas, realisando muitas eu- 
ras admiraveis. (V. Assis). Hoje a Casa de Saude 
é dirigida pelos drs. Virgilio Franeisco Ramos 
Inglez e Francisco Lazaro Cortes. E" de recente 
data a ereação da escola de desenho industrial 
Pedro Nunes, e a de babilitação para o magiste- 
rio primario que é muito frequentada, bem como 
a de habilitação para marinheiros, installada a 
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presta bons serviços à provincia, que tem gran- 
de orla maritima. Tambem é digno de menção o. 
edificio do Matadonro municipal, o da Alfandega, 
a Avenida D. Amelia, o chalet do Passeio Vaseo 
da Gama. As ruas silo espacosas, scudo uma das 
que mais se destaca, a de D. Francisco Gomes. 
A estrada de Faro para 
Olhão é muito pittoresca 
adornada de boas quin- | 
tas, hortas e pomares. O 
Banco Agricola e Indus- 
trial Farense foi fundado 
pela Misericordia de Fa- 
ro, tendo os seus estatu- 
tos a data de § de abril de 
1874, os quaes fôram pu- 
blieados no Diario do Go- 
verno, de 26 de agosto do 
mesmo anno. Faro é pra- 
ça de guerra. Foi come- 
çada a fortificar com re- 
duetos para o lado do 
mar, e com alguns ba- 
lnartes para a parte de 
terra, nos fins do scenlo 
avın. Da fortificação an- 
tiga ainda conserva o ve- 
lho ecastello e muralhas 
torreadas. Faro tem um 
clima quente mas sauda- 
vel, Tinha voto em côr- 
tes, com assento no 3.º 
banco. Pertence á 4.º div. mil., 3.º brigada, gran- 
de eireumscripção mil. S., e ao distr. de recrut 
e res. n.º 4, de que é séae, bem como do 3.º ba- 
talhão do regimento de infantaria n.º 4. Tem 
feira a 16 e 14 de julho, e a 20 e 21 de outubro; 
mereado no 2.º domingo decada mcz; escolas pa- 
ra ambos os sexos, est. post. e telgr. e com servi- 
ço de emissão e pagamento de vales do correio 
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Chalet do Passeio Vasco da Gama 


e telegraphicos, cobrançajde recibos, letras} e 
obrigações c serviço de encommendas, permutan- 
do malas coma R. A. S ; advogados. medicos, phar- 
macias, agencias bancarias de Portugal, Indus- 
trial do Porto; de seguros Bonança e Portugal, 
Internacional, Norwich, Union, Sociedade Portu- 
gueza de Seguros. Probidade; fabricas de aguar- 
dente, de cognac, de rolhas e de teeidos de algo- 
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do da eorveta Palmela, surta no rio, que | dão; associações de soccorros mutuos, vice-consu- 


les da Republica Argentina, Bolivia, Brazil, Dina- 
marca, Equudor, Estados Unidos da America, 
França, Hespania, Hollanda, Inglaterra, Italia 
e Iiussia; hoteis, sociedades de reereio: Club Fu- 
rense, Gymnasio Club, cete. Est. do caminho de 
ferro, na linha de sul e sueste, entre as de Al- 





Matadouro Municipal 


maneil Nexe e de Olhão, carreiras diarias para 
Tavira, e entre a estação de Loulé e de 5. Braz 
de Alportel. Nos arredores da eidade ha alguns 
sitios apraziveis: O da ermida de S. Antonio do 
Alto, que é uma pequena elevação, que olfercee 
lindos e variados pontos de vista; o grande bau- 
co de areia a que chamam !lha, que juntamente 
eom outras menores divide a barra em dois eanaes 
` Grande e Barreta, logar mnito 
pittoresco pela sua situação. Os 
habitantes de Faro deram sem- 
pre provas de graude valor. Em 
1616 resgataram do poder dos 
moiros uma nau flamenga, ea- 
ptivando alguns moiros; em 
1617 captivaram TO tureos e o 
sen capitão; em 1620 tomaram 
“uma navêta tambem turea, com 
toda a artilharia e armas de 
toda a qualidade, matando on 
aprisionando a sna guarnição 
e tripulação; n'esse mesmo an- 
no ainda tomaram aos turcos 14 
peças de artilharia, munições e 
todo o armamento; em 2! de 
agosto de 1650 tomaram uma 
galé de turcos; em 1638, toma- 
ram-lhes ontra. A geute de 
Barra Faro contribuiu tambem 
com muitos soldados, navios e mnuições para 
as nossas empresas e guerras d'Africa. Em 
1833, Faro receber com enthusiasmo a divisão 
liberal do duque da Terecira, foruecendo-lhe ar- 
tilharia e munições que havia na terra. Soffreu 
depois fortes ataques dos miguelistas, mas a de- 
feza da cidade tornou-se energica e corajosa, fi- 
cando vietoriosa na lucta. Jornaes: Publicaram- 
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se aqui os seguintes : Academia Farense, 1 de 
jaueiro de 1517; Algarve e Alemtejo 1895, em pu- 
blicação, sendo continuação de Progresso do Sul, 
a começar no n.º 310; Algarve Ilustrado (O) 1 de 
junho de 1880 a 15 de fevereiro de 1881; Alvo- 
radas do Su (As), 18 de julho a 22 de agos- 
to de 1877; Chronica do Algarve, 15 de ju- 
nho de 1833, o primeiro periodico publicado n 
provincia do Algarve; Commercio do Sul, abril de 
1876 a 24 de março de 18730 primeiro jornal pu- 
blicado n'esta cidade; Cruzada Nova, setembro de 
1905; em publicação; Districto de Faro,6 de abril 
de 1876; em publicação; Echo da Academia (03,7 
de fevereiro de 1895; Jornal de Annuncios, 28 de 
janeiro de 1850; Pequeno em tudo, 15 de fevcrei- 
1891; Progresso do Algarve (O), 8 de dezembro 
de 1880; Progresso do Sul, 23 de juuho de 1889 
a 8 de outubro de 1893; Rir (A), 15 de junho de 
1891, a 1 de setembro de 1895; Sul (O), 5 de de- 
zembro de 1903, em publicação. Além d'estes 
jornaes, tambem aqui fôram puslicados os nume- 
ros unicos segiintes: Algarve (0), 9 de outubro 
de 1597; Homenagem da Academia Farense a 
João de Deus, 83 de março de 1895; Inau- 
guração (4), 1 de juuho, 1889; 8 de maio de 
1882. 

Faro do Alemtejo. Villa e freg. de S. Luiz, 
da prov. do Alemtejo, cone. e com. de Cuba, 
distr. e bisp. de Beja; 359 hab. c 95 fog. Pica a 5 
k. de distancia da séde do conc. e é situada junto 
da margem direita do rio Sado. Está civilmente 
annexada à de S. Vicente, de Cuba. Pertence á 
4 div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 17, com 
a séde em Lagos. Foi fundada em 1616, no tem- 
po do dominio castelhano, pelo 1.º conde de Fa- 
ro, D. Estevão de Faro, e sua mulher, D. Luiza 
Cabral, u'uma das suas terras, chamada de S. 
Luiz de Jacente. A villa cra conhecida antiga- 
mente pelo uome de Farinho, paia a distinguir da 
eidade de Faro, do Algarve. A terra é bonita e 
fertil cm ccrcaes. 

Faro Henriques (D. Fernando de). Serviu na 
guerra da Africa. lira filho primogenito de 1). 
Francisco de Faro, 4.º senhor de Vimiciro, c de 
sua primeira mulher, D. Maria Henriques. Suc- 
ccdeu na casa de sua mãe, e foi 4.º senhor de 
Barbacena, villa que depois vendeu a Martim de 
Castro do Rio. Nos seus primeiros annos serviu 
na guerra d'Africa, d'onde voltaudo ao reino, 
acompanhou el-rei D. Sebastião na sua primei- 
ra viagem á Africa, em agosto de 1574, e depois 
na segunda, em 1578, quando se deu a desastro- 
sa batalha de Alcacer: Kibir, a que assistiu. Nun- 
ea mais houve noticias a seu respeito, e não ten- 
do apparecico o seu cadaver, ficou duvidoso se 
morreu ua batalha em se outro qualquer recontro. 
Não chegou a sucecder na casa de seu pae, que 
ainda lhe sobreviveu alguns annos. Casou com D. 
Joanna de Gusmão, filha de Alvaro de Carvalho, 
seulor do morgado de Carvalho, governador de 
Alcacer-Ceguer e de Mazagão, e de sua mulher, 
D. Maria de Gusmão. 

Faro e Noronha (Francisco de Azevedo). 
Doutor e lente de Vespera na faculdade de Di- 
reito pela Universidade de Coimbra. Em 1861 
proferiu uma brillante oração latina nas exequias 
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gloriosos feitos do fallecido monarclra. Não cons- 
ta que fôsse publicada. 

Faro e Oliveira (Luiz de Faro e Oliveira, 
visconde de). E natural de Lamego e foi eduea- 
cado no Porto. Tendo recebido a instrucção ele- 
mentar, sendo ainda muito novo partiu para o 
Brazil, com a idéa de seguir a vida commercial. 
Esteve algum tempo como caixeiro no Rio Gran- 
de do Sul, d'onde passou à capital do Rio de 
Janeiro, exercendo o logar de guarda-livros 
n'uma casa bancaria importante. A idta de estu- 
dar e de se instruir preoccupava-o mais do que 
a ambição de fazer fortuna, e todas as horas que 
o trabalho do eseriptorio lhe deixava livres, 
aproveitava as a estudar. Sendo dotado de ele- 
vada intelligeneia, auxiliada da boa vontade, 
depressa ganhou a reputação de rapaz muito ha- 
bil e illustrado, que elle dia a dia coufirmava, 
attrahindo tambem as maiores sympathias. Tor- 
nou-se notavel a influencia que excrcia cntre a 
colonia portugucza, pelo seu geuio trabalhador, 
e pela sua da até ao sacrificio, por tudo 
quanto respeitava à instrucção, desenvolvimento 
e progresso dos portuguezes uo Brazil. Em 1886 
fundou no Rio de Janciro, com a firma commer- 
cial de Faro & Nunes, a Livraria Contemporanea, 
que, graças à sua acertada direcção, em breve se 
tornou una das mais conhecidas do Brazil, Aquel- 
las vastas salas concorriam os homens mais ala- 
mados na cultura das letras; ali sc encontravam 
os mais entranhados adversarios politicos, uns e 
outros levados sómente pelo amor da sciencia e 
do estudo, porque a Livraria Contemporanea era 
quasi uma academia.Data d'essa cpoea a fundação 
dos importantes estabelecimentos de instruceão, 
que muito lhonram o nome portuguez nas terras 
de Santa Cruz. Uma das paginas mais brilhan- 
tes da biographia do estudioso titular é a funda- 
cão do Iyceu Litterario Portuguez, do Retiro 
Litterario Portuguez, e do Instituto Prajissional, 
mais apropriadamente chamado Beneficencia 
Portugueza do Bio de Janeiro. A todos estes cs- 
tabelecimentos anda ligado o nome do sr. vis- 
conde de Faro e Oliveira, como um dos maiores 
influentes fuudadores. Como escriptor, provou a 
maior competencia pelos seus estudos sobre as as- 
sociações de bencficencia do Brazil, cujos relato- 
rios fez publicar uo Brazil- Portugal, e que fô- 
ram muito apreciados. Quando em 10 de julho de 
1884 foi inaugurado o novo edificio do Lyceu Lit- 
terario Portuguez, proferiu um discurso relatando 
a historia minuciosa d'aquelle instituto desde o 
seu começo, c apezar de ter sido um dos priuci- 
paes iniciadores e dos que mais trabalharam pa- 
ra a sua installação, n'esse discurso que durou 
duas horas, teve a delicadeza de não fazer a 
menor referencia a si proprio. Emquanto viveu 
no Brazil, os portuguezes tiveram sempre welle 
um protector dedicado. O governo brazileiro 
agraciou-o com o oflicialato da ordem da Rosa, 
e o governo de Portugal lhe concedeu o titulo 
de visconde. Foi um dos directores do Banco do 
Credito Real do Brazil e tem sido tambem dire- 
ctor de outras empresas. E" casado com uma se- 
nhora brazileira, e ha annos que vive em Cin- 
tra, na quinta que pertenceu ao fallecido mar- 


que em 16 de dezembro d'aquelle anno a Uni- | quez de Vianna, e que é loje propriedade sua. 


versidade mandou celebrar em memoria de D. 


Pedro V, que fallecera a 11 do mez de novem- | 


Faro e Sousa (D. Diogo de). Commendador 
de Santo Ildefonso, de Montargil, e de N. 5.º da 


bro antecedente, N'esta oração commemorava os | Graça, de Mora, ambas na ordem de Aviz, e de 
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“Santo André de Fiães do Rio, da de Christo; 7.º 
senhor de Vimieiro, e das villas de Alcoentre. 
Tagarro, Quebradas, cte. aleaide-mór de Rio 
Maior e de Móra; coronel d'um dos regimentos 
das ordenanças da córte, vedor da casa da infan- 
ta D. Izabel Luiza Josepha, e da rainha D. Ma- 
ria Sophia. Era filho de D. Sancho de Faro, e 
de sua mulher, 1). Izabel de Liuna. Seus paes vi- 
veram algum tempo em Bruxellas; e foi n'essa ci- 
dade que nasceu D., Diogo de Faro e Sousa. Vin- 
do para Portugal em 1646, depois d'elles terem 
fallecido, e trazendo comsigo uma sua irmã, D. 
João IV os recebeu com toda a consideração. l s- 
teve nas côrtes de 1649, a que foi chamado por 
carta de 26 de março d'este anno, nas de 1667 
e nas de 1683. Em 1690 foi um dos fidalgos que 
assistiram á entrega do corpo da infanta D. Izabel 
de quem fôra védor, quando foi depositado no 
mosteiro do Santo Crucifixo. Pal. a 25 de setem- 
bro de 1698 Casou em 16583 com D. Francisca de 
Menezes, filha de Gaspar de Faria Severim, do 
conselho de D. João IV, de sua mulher D Ma- 
rianna de Noronha, filha de D. Francisco de No- 
ronha, commendador de S. Martinho de Frazão. 
Farol (Antonio Fernandes de Figueiredo Fer- 
rer). Medico pela Escola Medico-Cirurgica do 
Porto. N. em Vizeu a 5 de junho de 1839, fal. a 
S de maio de 1393. Foi um dos estudantes mais 
distinctos do seu curso, que terminou um 1865, 
publicando no Porto, n'esse anno, a sua these 
com o titulo de A libertinagem perante a his- 
torta, a philosophia, e a pathologia em geral. 
úntrou depois para o serviço medico do exercito. 
Vindo para Lisboa em 1570, por tal fórma come- 
çou a afirmar o seu talento medico que teve de 
pedir licença do serviço militar, para se entregar 
inteiramente à sua clinica que se tornou nume- 
rosa. Em 1873 estabeleceu na praca de D. Pedro, 
com o dr. Mattos Chaves, um posto medico, que 
foi um dos primeiros que existiram em Lisboa. 
Dedicou-se tambem ao jornalismo, fundando cm 
1871 a Tribuna, folha de combate, que fez epoca. 
Voi director e redactor do seu jorual, tornando- 


se um escriptor vigoroso e ao mesmo tempo ele- 


gante. 

Farol. V. Pharol. 

Farol. Ilhéo fronteiro à ilha do Porto Santo, 
do archipelago da Madeira, a 585 m. da ponta 
da Fachada 

Farpado. Pov. na freg. de S. Pedro c conc. 
da Certã, distr. de Castello Branco. 

Farrapa, Povoações nas freguezias: S. Mi- 
gucl, de Bairros, conc. de Castello de Paiva, 
distr. de Aveiro. || Santa Eulalia, de Chave, cone. 
de Aronca, do mesmo distr. Tem est. post per- 
mutando malas com Arouca. || O. Salvador, de 
Grijó, cone. de V. N. de Gaia, distr. do Porto. 
N. 5. da Natividade e cone. de Macieira de 
Cambra, distr. de Aveiro. || S. Pedro, de Villa 
Chã, cone. de Oliveira de Azemeis, do mesmo 
districto. 

Farraposa. Pov. na freg. de S. Miguel, de 
Colmeias, cone. e distr. de Leiria. 

Farrio. Pov. na freg. de N. S.a da Purificação, 
de Freixianda, cone. de V. N. d'Ourem, distr. de 
santarem. 

Farrôba. Pov. na freg. de S. Pedro, de Var- 
zea, conc. de Goes, distr. de Coimbra. 

Farrobal. Pov. na freg. de 5. Thiago de Li- 
tem, conc, de Pombal, distr. de Leiria. 
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Farrobeira. Povoações nas freguezias: S. Se- 
bastião, de Boliqueime, cone. de Loulé, distr. de 


Faro. || S. Clemente e cone. de Loulé, do mesmo 
distr. || N. 3.º da Visitação, de Odeleite, cone. de 
Castro Marim, do mesmo distr. || N. 8.º da Con- 


ccição, de Odiaxere, conc. de Lagos, do mesmo 
districto, 

Farrobilhas ou Pedregosa. Aldeia do conc. 
de Faro, a 3 k. ao O da cidade d'este nome, pro- 
ximo á Barrêta. Tem boas marinhas de sal, ar- 
mazens para o guardarem e cabanas de pesca- 
dores. Honve aqui uma pov. fundada pelos habi- 
tantes de Loulé, com boa egreja e uma torre pa- 
ra defeza do porto, pelos aunos de 1460. Parece 
que o terremoto de 1722 deu cabo d'esta pov. e 
da torre, de que não resta vestigio alguin. 

Farrobo (Joaquim Pedro Quintella, 2º barão de 
Quintella e 1.º conde do). Par do reino, 2º senhor 
da villa de Prestimo, 2.º alcaide da villa da Sor- 
telha; grã-cruz da ordem de N. 5.º da Concei- 
ção, commendador da de Christo, inspector geral 
dos theatros e espectaculos publicos, coronel de 
cavallaria nacional de Lisboa, abastado propricta- 





Conde do Farrobo 


rio e opulento capitalista. N. cm Lisboa no seu 
palacio da rua do Alecrim a 11 de dezembro de 
1801, onde tambem fal. a 24 de setembro de 
1869, exactamente no dia 35.º anniversario da 
morte de D. Pedro IV, de quem fôra inuito amni- 
go e por quem tanto se sacrificara a favor da 
causa da liberdade. For uma notavel coincidencia. 
Era filho do 1.º barão de Quiutelta que tinha 
egual nome, e de sua mulher, D. Maria Joaqui- 
na Xavier de Saldanha (V. Quintella). Desde 
muito novo sc lhe revelou grande paixão pela 
musica; aprendeu canto e a tocar violoncello, 
contrabaixo e trompa, tornando-se n'este ultimo 
instrumento um apreciado solista e um habil 
executor d'orchestra. Foi um dos enthusiastas 
amadores educados na escola pratica que Bom- 
tempo creou em 1822 com a instituição da So- 
ciedade Philarmonica (Y. Bomtempo). Era tal a 
paixão pela musica que orgauisou em sna pro- 
pria casa nma orchestra e banda, formada pelos 
seus numerosos creados, tendo contratado um 
mestre para ihes ensinar a tocar nos instrumen- 
tos que preferissem ou para que tivessem inais 
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vocação. Casou a 19 de maio de 1819, contando 
18 annos, com D. Marianna Carlota Lodi, dama 
da ordem de Santa Izabel, filha de Francisco An- 
tonio Lodi, primeiro empresario do theatro de 
S. Carlos, e de sua mulher, D. Joanna Barbara 
Casimira Machado. Déram-se n'este casamento 
scenas verdadeiramente romaneseas, O joven ba- 
rão de Quintella acabava de perder seu pae, que 
falleceu em outubro de 1817, tendo sua mãe já 
fallecido em 1+05; via se senhor d'uma grande 
fortuna, e agradara-se de D. Marianna Lodi, po- 
rém os 2.º* condes da Cunha, sua irmã « cunha- 
do (V. Cunha, 2.º conde da), fizeram grande op- 
posição por scr um casamento desegual,e pela sua 
influencia conseguiram que Fraucisco Lodi fôsse 
intimado a não receber mais em sua casa o jo- 
ven barão, sob pena de ser expulso do reino no 
prazo de 24 horas. Porém o barão de Quintella 
permaneceu firme nos seus amores, e apezar dos 
espiões que o vigiavam e de tudo quanto se di- 
zia em desabono do empresario do theatro de S 
Uarlos e de sua familia, sempre descobria meio 
de ter entrevistas com a sua futura noiva. e no 
fim de muita opposicão, sempre vencida pela 
pertinacia do futuro conde do Farrobo, o casa- 


mento realisou-se ua data acima indicada, sendo- | 


lhe então renovado o titulo de barão, por carta 
de 3 de novembro de 1519. A predilceção que 
teve tambem pelo theatro portuguez o levou à 


construir em 1820 na sua quinta das Laranjei- | 


ras, em parte da qual está hoje o Jardim Zoolo- 
gico (V. Laranjeiras), um magnifico e elegante 
tiicatro, onde se realisaram funeções principes- 
cas, que se tornaram celebres. No friso do porti- 
vo do theatro lia-se o verso latino: Jic mores ko- 
minun castigantur. Parece que, por causa das agi- 
tações politicas d'essa epoca, só em 1825 se 
realisou a primeira recita, porque a primeira de 
que temos noticia é de 14 de março d'esse anno, 
em que se cantou a opera jocosa de Mercadante, 
H Custello dei Spiriti ossia Violenzae Costanza, 
sendo desempenhada tanto nos papeis princi- 
pães, como nos coros, por amadores pertencentes 
na maior parte å classe do alto commercio, e so- 
cios da Sociedade Philarmonica de Bomtempo. 
im 4 de dezembro do mesmo anno, cantou-se a 
opera de Pietro Generali: Chiara di Rosemberg, 
e em 6 de fevereiro de 1826 a pequena opera 
jocosa de Rossini: L'occacione fa il ladro, e a de 
Giacomo Cordella Gli Aventurieri. O maestro 
Mercadante, que estava então em Lisboa, escre- 
veu expressamente para o theatro das Laranjei- 
rasa opera La testa di dronzo ossia La Campana 
solitaria, sendo o proprio Mercadante quem en- 
saiou e dirigiu a opera, que sc executou em 3 de 
dezembro de 1527, dia em que a baroncza de 
Quintella, D. Marianna Lodi, completava 36 an- 
nos de edade. A politica obrigou a interrupção 
destas grandiosas funcções. O barão de Quintel- 
la professava idéas liberaes, e teve bastante 
desgosto com a proclamação da monarchia abso- 
luta em 1828. Então revelou-se o homem verda- 
deiramente patriota, esquecendo-se de si para 
só pensar na patria, poz á disposição do governo 
liberal as sommas precisas para acudir às uc- 
cessidades do exercito e da esquadra que defen- 
deu a cidade do Porto durante o cêrco. Em 1331, 
teudo-se recusado a contribuir para um empresti- 
mo forçado que o governo do infante D. Miguel 
decretou, foi exautorado de todas as honras e 
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privilegios; refugicu- sc então a bordo d'uma nau 
ingleza, fundeada no Tejo, indo disfarçado em 
oflicial de marinha britannica, e acompanhado 
por senhoras c ofliciaes inglezes. No sen palacio 
da rua do Alecrim foi arvorada a bandeira in- 
gleza para o livrar de qualquer assalto. Então 
organisou-se um telegrapho de signaes, por meio 
de baudeiras, entre o mirante do palacio e aquel- 
le navio. Por clle sc ecommunicavam à familia 
Quintella e aos seus amigos as noticias liberaes, 
vindo de bordo d'um vaso de guerra as ordens 
do barão. As circumstancias do exercito sitiado 
no Porto tornavam se dificilimas, por falta de 
recursos, não sc podendo pagar à esquadra, que 
luctando com as maiores dithculdades, pedia soc- 
corros pecuniarios, que lhe não eram enviados, 
e chegando os chefes a ameaçar que abando- 
nariam cs seus postos e venderiam os navios pa- 
ra se pagar às tripulações, veiu a Lisboa um en- 
viado especial do imperador para negociar por 
intermedio dos directores da Companhia das Vi- 
nhas do Alto Douro um adeantamento sobre o 
contrato do tabaco e do sabão. O agente de D. 
Pedro não foi bem succedido n'esta empresa, e 
indo depois a bordo falar com o barão de Quin- 
tella, este lhe respondeu : «Não correm propi- 
cios os tempos para negociações de contratos, 
mas se a salvação da causa liberal depende das 
30:000 libras esterlinas de que S. M. 1. carece, 
diga ao sr. 1). Pedro, que desde já estão À sua 
disposição». Talvez fôssc este facto que moti- 
vou a intimação feita em abril de 1832 ao barão 
de Quintella para que saisse de Lisboa no pra- 
zo de 24 horas, o que o obrigou a alienar todos 
os scus bens a favor de lord William Russell, c a 
homiziar se em casa de Diogo Carlos Duff, na 
rua do Prior à Lapa, onde o acolheram a pedido 
de José Maria O'Neill, tornando então o nome de 
Mr. Smith. O governo miguelista chegou a offe- 
recer avultadas quantias a quem descobrisse o 
logar onde se occultava, que apenas cra conlie- 
cido pelo creado João Allemão, Ignacio Jirsch 
e o catraciro Joaquim. Novas urgencias pecu- 
niarias se deram, não se podendo pagar os ven- 
cimentos dos ofliciaes e da tropa, que estavam 
em atrazo de 12 mezes, Lord William Russell, 
encarregado pelo governo inglez de vigiar os 
actos do governo miguelista, mandou chamar 
Francisco Jodi, e declarou-lhe que estavam per- 
didas todas as esperanças de salvação dos libe- 
racs, à vista do que era um dever avisar o Quin- 
tella para não sacrificar a sua fortuna a favor 
d'uma causa que se podia considerar como per- 
dida. Este facto está afirmado por uma carta 
de Francisco Antonio Lodi, que se publicou em 
26 de setembro de 1869 no Jornal do Commer- 
cio, por occasião da morte do conde do Farrobo. 
O dedicado liberal ainda tentou realisar nm cm- 
prestimo por meio duma subscripção, que só 
chegou a attingir a importancia de 1:6005000 
réis. Estando reunidos em casa de Diogo Carlos 
Duff, além das pessoas do familia, José Maria 
O'Neill e o barão de Quintella, entraram Dome- 
uie Duff e Francisco José de Almeida, dando 
parte do mesquinho resultado da subscripção, e 
tolos lamentavam este facto, dizendo que tudo 
estava perdido. Depois de profundo silencio, o 
dono da casa exclamou: «Parece incrivel que 
não haja um portuguez que faça um sacrificio 
para salvar a liberdade do seu paiz !» O barão 
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de Quintella respondeu immediatamcnte: « Enga- 
na-se, sr. Duff, ha um portugucz que está prompto 
a sacrifiear-se para salvara sua patria c os seus 
amigos, e esse portuguez sou eu». Pouco depois 
assignava letras sobre o seu correspondente em 
Londres, John Gore, e a liberdade de Portugal 
estava salva. Em agradecimento de tão relevan- 
tes serviços, D. Pedro escreveu do seu proprio 
punho uma cearta ao barão de (Quiutella, em 18 
de fevereiro de 1833. Tendo terminado a eampa- 
nha, quando o imperador entrou em Lisboa, di- 
rigiu-se logo ao palacio da rua do Aleerim, onde 
teve uma recepção verdadeiramente principesea. 
O titulo do conde do Farrobo foi-lhe concedido 
por deereto de 4 de abril de 1833, dia do anni- 
versario natalicio da rainha D. Maria H. Por 
carta régia de 1 de setembro de 1834 foi eleito 
par do reino, de que prestou jurameuto e tomou 
posse em sessão da respectiva camara de 2 do 
referido mez e anno. A quinta do Farrobo fica pro- 
ximo a Villa Franca de Xira, e é importantissima, 
tem um palacio magnifico e um theatro, onde 
depois tambem houve funcções sumptuosas, 
sendo ali lospedadas todas as pessoas que to- 
mavam parte uos espeetaculos, durante muitos 
dias em que se realisavam os ultimos ensaios 
O theatro das Laranjeiras foi restaurado em 
1842; era illuminado a gaz, iluminação que nem 
sequer se pensava ainda introduzir em Lisboa. 
D. Maria 11 tinha grande predileeção pelas fes- 
tas das Laranjeiras, a que assistia com toda a 
familia real. «Aquelle theatro, diz um dos bio- 
graplios do conde do Farrobo, era o salão mais 
appetecido e mais selecto da terra portugueza; 
o ceutro mais requintadamente attico, de mais 
transcendente mundanidade, mais artistico, mais 
espiritual, que até hoje tem havido n'este trecho- 
sito do globo. Fóram o exigi monumentum do 
Quintella, Nos tempos aureos do poderio do Far- 
robo, e ainda posteriormente, mais de um argen. 
tario aristoeratico o tentou imitar.» Desde 1834 
até 1853 houve quasi sempre n'aquelle theatro 
uma ou duas representações por anno, de operas 
desempenhadas por amadores, tomando parte em 
algumas, os cantores italianos eseripturados em 
S, Carlos. A relação das operas, que se cantaram 
m'esse periodo, póde vêr-se no 1.º volume do Dic- 
cionario bibliographico dos musicos portuguezes, 
de Ernesto Vieira, a pag. 401 e seguintes. Por 
morte de D. Maria H, em 15 de novembro de 
1553, o conde do Farrobo, que lhe era muito af- 
fviçoado, interrompeu por algum tempo as suas 
funeções. Em 1856 realisou-se uma recita, em 
que se cantou a opera comiea de Daddi, Vorga- 
niste, acompanhada das comedias em 1 acto, Ce- 
rise en prison, em francez, e Um plano malogra- 
do, em portuguez. Ainda em 1861 ali se repetiu 
aquella opera. Infelizmeute o theatro ardeu em 9 
de setembro de 18062, por descuido d'uns operarios 
que andavam ali trabalhando, perda que o con- 
de sentiu profuudameute, Estava na quinta do 
Farrobo quando recebeu a triste noticia. Ainda 
pensou em o reconstruir, chegando mesmo a dar 
principio às obras, mas depois, principiaudo a 
deeadencia da sua easa, desistiu d'esse dese- 
Jo. No ineendio nada se pôde salvar, perden- 
do-se o importante seenario e o riquissimo guar- 
da-roupa. U nome do conde do Farrobo anda 
ligado a muitas e differentes empresas proveito- 
sas e uteis. Espirito culto e iniciador, promoveu 
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o desenvolvimento da industria entre nós eom 
| desinteressada interferencia. Meneionaremos as 
seguintes empresas devidas 4 sua iniciativa, ou 
ao seu valioso auxílio: Obras da barra da Figuei- 
ra da Foz, empresa da Marinha Grande, a fabri- 
ea de productos ehimicos da Verdelha, a de fia- 
ção de sedas a vapor, as minas de earvão de pe- 
dra, as companhias Bonança e União Commer- 
cial, a fundição Vuleano, a companhia do Gaz, 
a empresa dos Caminhos de Ferro do Norte e 
Léste, a Companhia das Vinhas do Alto Douro, a 
das Pescarias, a dos Omnibus, das louças, de 
artefactos, da ponte pensil sobre o Douro, ete. 
Não foi menos notavel eultor e protector das 
Bellas Artes. Verdadeiro artista de coração, os 
artistas tinham u'elle um apreciador distireto e 
um protector affectuoso e dedicado. À expen- 
sas suas fôram subsidiados no estrangeiro alguns 
' dos nossos apreeiados artistas, como o pintor 
Antonio Mannel da Fonscea, depois professor de 
pintura lristorica ra Academia Real das Bellas 
Artes; Joaquim Pedro de Sousa, professor de de- 
senho na referida academia, ete. O conde do 
Farrobo não limitava a sua paixão pela musica 
às festas das Laranjeiras, tambem ausiliava as 
academias com a maior dedicação e desinteresse. 
Por muitas vezes executou no seu instrumento 
favorito, a trompa, trechos da maior dificuldade, 
como os concertos de Dauprat e de Gallay, que 
eram os autores mais considerados na especiali- 
dade. Era o primeiro trompa em todas as or- 
ehestras de amadores, e comprazia-se mesmo em 
oceupar este logar nas orchestras de artistas, 
como sueeedia na grande festa de Santa Cecilia, 
na egreja dos Martyres a 22 de novembro, a que 
nunca faltava. Além da Academia Melpomenense, 
fundada por artistas, existiam duas muito impor- 
tantes, constituidas por amadores, a Aeademia 
Philarmonica, installada em 28 de março de 1838, 
e a Assembléa Philarmoniea cm 1839, ambas fi- 
lhas da Sociedade Philarmonica instituida por 
Bomtempo. O conde do Farrobo era presidente 
das duas, que tiveram uma epoca de grande bri- 
lho, chegando nas suas festas annuaes a exeeu- 
tar operas completas: a Academia Philarmoniea, 
a À Favorita, em 1842: Os Infantes em Ceuta, 
em 1844; Maria Padilha, em 1845: Ugo, conde 
de Paris, em 1846; e a Assembléa Philarmoniea, 
O D. Sebastião, em 1844; Os Dois Foscari, em 
1846. Estas academias eram rivaes, e guerrea- 
vam-se encarniçadamente, apezar de muitos dos 
socios pertencerem a ambas. Em 1845 tentou o 
conde do Farrobo congraçal-as, unindo-as n'u- 
ma só, e como testemunho d'esta alliança, pro- 
poz construir-se um edificio adequado, que fica- 
ria pertencendo à sociedade unificada. A idéa 
foi applaudida por ambas as sociedades, mas co- 
meçaram a surgir tantos embaraços, que o eoude 
se aborreceu, e desistiu dos seus generosos 1U- 
tuitos. Por deereto de 3 de outubro de 1848 foi 
o conde do Farrobo nomeado inspeetor geral dos 
theatros e direetor do Conservatorio Real de 
Lisboa, quando este estabeleeimeuto estava em 
muita decadencia (V. Conservatorio). O seu no- 
me tambem ficou vineulado å historia do theatro 
de S. Carlos, de que se fez empresario no 2.º se- 
mestre de 1838, mareando uma epoca memoravel. 
Organisou uma numerosa companhia toda for- 
| mada de artistas de primeira ordem, eseriptu- 
| rando todas as eclebridades estrangeiras d'a- 
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quella cpoea. As operas e bailados eram postos 
em scena com extraordinaria magnificeneia, so- 
bretudo o Roberto do diabo, que pela 1.º vez se 
eantou em Lisboa a 2 de setembro de 18358, eau- 
sando assombro pelo luxuoso seenario e vestua- 
rio, e excelleneia do desempenho, e a opera D. 
João, de Mozart, que tambem se ouviu pela 1.º 
vez em Lisboa a 6 de janeiro de 1839. A empresa 
durou até ao fim de 1840, perdendo o arrojado e 


desinteressado empresario mais de 30:0005000 | 


de réis. Foi por intervenção do conde do Far- 
robo que vieram viver para Portugal os maes- 
tros Pietro Antonio Coppola e Angelo Frondo- 
ni. Uma das suas diversões predileetas eram as 
caçadas. A este respeito, transcrevemos do Bra- 
zil- Portugal, n.º 68, de 16 de novembro de 1901, 
o seguinte : «Todos sabem que elle cra um ca- 
çador emerito, cujo fuzil tinha a reputação de fi- 
gurar sempre com uma eifra elevada de peças 
de caça na estatistica eynegetiea. Todos sabem 
que elle era um shooter certeiro, um atirador 
eminente nos tiros dóbles e nos atravessados ou 
de passagem, para o que possuia magnifieas es- 
pingardas, duas das quaes ainda existem, uma 
na posse de sr. dr. D'Korth, e outra em poder do 
sr. Carlos Pedro Quintclla, filho do conde do Far- 
robo. Foi o conde do Farrobo quem introduziu 
em Portugal os primeiros cães setters, que vie- 
ram substituir os navarros; foi elle, tambem, 
quem primeiro tentou acelimar, no nosso paiz, o 
faisão dourado e a perdiz cinzenta. Além da pro- 
priedade do Farrobo, tinha varias casas para 
deseançar dos prazeres cynegeticos: na Iispe- 
rança, para a caça das codornizes; em Samora 


Correia, para a o das gallinholas ; afôra ou- ' 


tras no Alemtejo. Da quinta do Farrobo para 


Samora taziam-se siguaes por meio de bandeiras. | 


O conde do Parrobo ia muitas vezes para o pa- 
lacio da Gondola, em Azambuja, onde havia uma 
guiga destinada a transportal-o å caça das nar- 
cejas e dos patos na valla. Foi grande caçador 
de porcos bravos e o mais notavel caçador de le- 
bres que tem havido entre nós. Deixou, porém, 
de se entregar a este genero de caça em conse- 
queneia de um desastre que lhe aconteceu. Cha- 
pou-se o cavallo em que montava, e teve de ser 
levado gravemente ferido e sobre troncos de ar- 
vores, paia a sua quinta do Farrobo, episodio 
que deu logar à que o pintor Fonseca reprodu- 
zisse em quatro quadros todas as pessoas que as- 
sistiram ao aeto.» O regulameuto ácerea das ca- 
çadas, que a si proprio se impuzera, mantinha -o 
com o maximo rigor. Nas epotas destinadas aos 
dilterentes geueros de caça, as suas ordens ter- 
minantes eram fielmente cumpridas, e elle par- 
tia cont os' seus amigos e comitiva de criados, 
como se fôsse em cumprimeuto d'uma ordem su- 
perior. A fortuna do opulento argentario, que 
desde muito se ia alluindo, soffreu nos ultimos 
annos da sua vida um profundissimo golpe eom 
a perda d'uma demanda, que durante muitos an- 
nos sustentou com o capitalista Manuel Joaquim 
Pimenta. O conde do Farrobo tinha recebido do 
governo o monopolio do tabaco, concedido como 
recompensa dos serviços prestados à causa eons- 
titucional, e passou-o pouco depois ao reterido 
capitalista Pimenta, mas a lei relativa ao papel- 
moeda e promulgada pela mesma epoca em que 
se concluiu este contrato, alterou-o em prejuizo 
do comprador, que por isso tenton mma acção ju- 
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dicial contra o coude, que só no fim talvez de 30 
annos de luetas se decidiu, ficaudo o conde eon- 
« demnado, tendo de pagar sommas avaliadas em 

quantia muito superior a 1:000 contos de réis. 

Esta sentença foi a ruina completa do homem 
prestigioso que tanto se sacrificara em beneficio 
| do paiz e pela causa liberal, que talvez não pu- 
desse vingar se não fôsse a sua poderosa e valio- 
| sissima cooperação. Este e ainda outros desgos- 
tos particulares o levaram a desistir do titulo de 
conde do Farrobo, assignando-se ultimamente 
como barão de Quintella, titulo que herdara de 
seu pae. Falleeendo em 22 de julho de 186% 
ua quinta das Laranjeiras a condessa D. Marian- 
na Lodi, passou a segundas nupeias com M.elle 
Maria Magdalena Pignauit. D'ambos os matrimo- 
nios houve geração. O seu brazão d'armas é o se- 
guinte : um esendo partido em pala ; na primeira 
as armas dos Pereiras, em campo vermelho uma 
cruz de prata florida e vazia do campo ; na se- 
gunda as armas dos Rebellos, em campo azul tres 
faxas de ouro, e sobre eada uma d'estas uma flôr 
de liz vermelha formando banda. 

Farrobo (Joaquim Pedro Quintella, 2.º conde 
do). Par do reino por snecessão a seu pae, de que 
prestou juramento e tomou posse em sessão da 
respectiva camara de § de março de 1875; com- 
mendador da ordem de N. S.* da Conceição, grã- 
eruz da de Franeisco José, de Austria, e com- 
mendador da ordem da Corôa de Ferro, do mes- 
mo imperio; segundo addido honorario de lega- 
ção, governador civil do Funchal, proprietario do 
distrieto de Lisboa, ete. N. em Lisboa a 15 de 
maio de 1823, e fal. na mesma eidade a 28 de 
julho de 1882. Era filho do 1.º conde do Farrobo, 
e da condessa, sua 1º mulher, D. Marianna Lo- 
di (V. o artigo antecedente). Exereen o cargo de 
governador civil do Funchal, desde 1860 até 1562. 
Casou a 16 de maio de 1855 com D. Engenia de 
Saldanha Oliveira e Daun, 2.º condessa de Tava- 
rede, viuva do 2.º conde d'este titulo, Francisco 
d'Almada Quadros Sousa e Leneastre, dama da 
ordem de Maria Luiza de [lespanha, 3.º filha do 
marechal duque de Saldanha. O titulo de conde 
foi-lhe renovado por decreto de 13 de maio de 
1848, ainda em vida de sen pae, ficando vulgar- 
mente conhecido por conde do Farrobo (Joaquim), 
Por carta de lei de 22 de maio de 1878 foi-lhe 
concedida a pensão annual vitalícia de 1:2095000 
réis, em remuneração dos avultados serviços pe- 
cuniarios e pessoaes prestados por seu pae; egual 
pensão foi concedida a seus irmãos e irmãs. O 
segundo conde do Iarrobo foi vietima d'umna pa- 
ralysia que o assaltou nos ultimos annos da sua 
vida, e falleeeu cm cousequeneia dos ferimentos 
que soffreu no incendio que devorou a casa em 
que habitava, na rua de S. Bento. 

Farrobo. Quiuta situada uas immediações de 
“Villa Franca de Xira, no Monte-Gordo, sobre a 
margem direita do Tejo. Pertenceu 20 conde do 
Farrobo, sendo depois vendida em hasta publica 
em 20 de março de 1574, por 112:0005000 réis ao 
fidalgo hespanhol, conde da Torre de Novaes || Po- 
voações nas freguezias: 5. Braz d'Alportel, cone. 
e distr de Faro. || Ilha da Madeira e distr. do 
Funchal: S. João Baptista, de Fajã da Ovelha, 
cone. da Calheta; N. 5.º da Luz, de Gaula, eone. 
de Santa Cruz; S Jorge, conc. de Santa'Anna; 
Santo Antão. do Seixal, cone. de Porto Moniz. |] 
| Hha e cone. do Porto Santo; N. 5.º da Piedade, 
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distr. do Funchal. || Ilha de Santa Maria; N. Sè 


«PAssumpção e cone. de Villa do Porto, distr. de | 


Ponta Delgada. 

Farrobo de Baixo e de Cima. Ilha da Va- 
deira; duas povoações na freg. de S. Gonçalo, 
conc. e distr. do Funchal. 


da Graça, de Areias, cone. de Ferreira do Zeze- 
re, distr. de Santarem. || S. Estevão, de Pussos, 
cone. de Alvaiazere, distr. de Leiria. 

Farrogo. Ilha Terceira; pov. na freg. de 5. 
Pedro, de Ribeirinha, cone. e distr. de Angra do 
Heroismc. 

Farrôpo. Ilha de S. Miguel; pov. na freg. de 
N. S. da Luz, de Fenaes da Luz, conce. e distr. 
de Ponta Delgada Produz milho, trigo, vinho; 
tem gados e pescarias. 

Farta. Pov. na freg. de S. Felix, de Marinha, 
cone. de V. N. de Gaia, distr. do Porto. || Bahia 
da costa do conc. e distr. de Benguella, prov. de 
Angola, limitado ao E pela ponta do Macaco e a 
O pela de S. José das Salinas, distantes entre si 
pouco mais de 12 k. Chama-se tambem Bahia 
Torta. 

Farta Vaccas. Pov. na freg. de N. S.a da 
Caio, de Udiaxcre, cone. de Lagos, distr. de 
“aro. 

Fartaria. Pov. na freg. de N. Sa da Purifi- 
cação, de Olival, conc. de V. N. d'Qurem, distr. 
de Santarem. 

Farto (Antonio Joaquim). Director da Escola 
Medica de Lisboa; cirurgião e lente do hospital 
de S. José, cirurgião-mór do reino e da Real Ca- 
mara, cominendador da ordem de Christo com 
honras de fidalgo da Casa Real, cte. Fal. em 21 
d'ontubro de 1556. Em 1797 foi nomeado ajudan- 
te das enfermarias do hospital, e em 1605 fiscal 
do banco; em 13 de março de 1803 foi admittido 
para cirurgião, indo fazer serviço em 1810 na en- 
fermaria dos syphiliticos. A 11 de novembro de 
1317 começou a reger interinamente a cadeira de 
operações, de que ficon cffectivo em 1822, sue 
cedendo a Antonio d'Almeida. Tambem regeu 
em 1818 a eadeira de obstetricia, e em 1822 a de 
auatomia. Foi director da Escola Medica de 1 de 
Janeiro de 1830, até à data do seu tallecimento. 
Foi Antonio Joaquim Farto o cirurgião que mo- 
dificou em Portugal a agulha de Scarpa, alguns 
annos antes do medico francez Dupuytren fazer 
identica modificação em França. 

Farto. Pov. na freg. de Santa Marinha, de 
Prozello, conc, de Arcos de Valle-de-Vez, distr. 
de Vianna do Castello. || Casal na freg. de Santo 
Antonio, de Fatima, conc. de V. N. d'Ourem, 
distr. de Santarem. 

Fartosa. Pov. na freg. de Santa Maria Ma- 
gdalena, de Rabaçal, couc. de Penella, distr. de 
Coimbra. 

Farves. Pov. na freg. de Santa Maria, de Al- 
cofra, cone. de Vouzella, distr. de Vizen. 

Fastos. Annaes, archivos, commentarios e me- 
morias. Os fastos, poema de Ovidio, vertido em 
portuguez pelo visconde Castilho, Antonio Feli- 
ciano de Castilho: publicação feita em 1862 por 
ordem da Academia Real das Seiencias, e dedi- 


cada ao duque de Saldanha. Fustos da Egreja, | 


publicação começada por Luiz Augusto Rebello 
da Silva, e que devia conter a vida dos santos; 
publicaram-se apenas dois tomos em 1854 com a 
introducção da obra e a vida de Christo. 
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Fataca. Monte na freg. de N. S.º da Assum- 
pção, de Abella, cone. de S. ‘Ihiago do Cacem, 
distr. de Lisboa. || Monte na freg. de S. Theoto- 
uio, conc. de Odemira, distr. de Beja. 

Fatacos (Casal dos). Na freg. de S. Thiago e 


| conc. de Soure, distr. de Coimbra. 
Farroeira. Povoações nas freguezias: N. 5.º. 


Fataunços, Pov. e freg. de 5. Carlos Borromeu, 
da prov. da Beira Alta, conc. e com. de Vouzel- 
la, distr. e bisp. de Vizeu; 1:109 hab. e 285 fog. 
Tem esc. do sexo masc, e est. post. A pov. dista 
3 k. da séde do cone., passando-lhe proximo o rio 
Vonga. N'esta freguezia, e proximo da aldeia de 
Bandabizes, ou Vendavizes, está a propriedade 
da Torre, que é da familia dos Lemos, da casa 
da Areia, em Avanca. N'esta propriedade ha uma 
antiquissima torre, que dá o nome å quinta, e se 
chama Torre dos Moiros. E' quadrada, e serviu 
em tempos remotos de habitação. Esta torre é na 
freguezia de Folgosa, annexa á de Fataunços Um 
benemerito filho d'esta povoação, José Lourenço 
de Sousa, fundou aqui em 1570 uma cscola de 
instrueção primaria, dando-lhe uma bibliotheca 
escolhida, composta de numerosos livros rudimen- 
tares, indispensaveis aos diseipulos, e outros mui- 
tos de reconhecida utilidade para os proprios 
adultos que se quizessem instruir. Esta pov. é 
muito abundante d'agua, muito aprazivel, sauda- 
vel e fertil. Cria muito e bom gado; tem colmeias, 
caça e pesca. Pertence à 2.2 div. mil. c ao distr. 
de recrut.e res. nº 14, ecm a séde em Santa 
Comba Dão. 

Fateixa. Pequeno porto da ilha de S. Vicen- 
te, archipelago de Cabo Verde, Africa Occiden 
tal. Fica situado entre o Porto de S. Pedro e o 
Porto Grande. Fem um soffrivel desembareadou- 
ro para pequenas embarcações, e muito boa agua 
potavel. 

Fatelia. Pov. e freg. de S. João Baptista, da 
prov. da Beira Baixa, cone. e com. do Fundão, 
distr. de Castello Branco, bisp. da Guarda; 1:530 
hab. e 364 fog. Tem escolas para ambos os sexos, 
correio com serviço de posta rural, est. do cami- 
nho de ferro, na linha de Beira Baixa, Latella - 
Penamaeôr, cntre as de Valle de Prazeres e do Al- 
caide. A pov. dista 7 k.da séde do conc., corren- 
do a poucos kilometros a ribeira Meimôa. O eom- 
mendador do mestrado da ordem de Christo apre- 
sentava o vigario, que tinha 405000 réis e o pé 
d'altar. A terra é muito fertil, tem caça e eria 
gado. Pertence à 2.º div. mil. e ao distr. de re- 
crutamento e res. n.º 21, com à séde em Castel- 
lo Branco. 

Fatima. Pov. c freg. de Santo Antonio, da 
prov, da Extremadura, conc. e com. de V. N. d'Ou- 


| rem,distr. de Santarem, patriarc. de Lisboa; 1:975 





| 
| 
| 
| 
| 


e 442 fog. Tem escolas para ambos os sexos, € 
caixa post. À pov. dista 8 k. da séde do conc. e 
está situada na serra de Minde, entre as nascen- 
tes do rio Bezelga. O orago da freg. foi antiga- 
mente N. S.a dos Prazeres. O cabido da collegia- 
da de Ourem apresentava o cura, que tinha réis, 
808000. Ha aqui uma romaria nos dias 13 de ju- 
nho e 7 de julho. À freg. pertence á 5.º div. anil. 
e ao distr. de recrut. e res. n.º 15, com a séde em 
Thomar. 

Fatime. Logar que pertenceu á freg. de Val- 
bom, cone. de Gondomar, distr. do Porto, d'onde 
foi desannexado, e passado à freg. de Campanhã, 
do mesmo distr., por decreto de 13 de janeiro de 
1893. 
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Fato. Povoações nas freguczias: N. S.* da Gra- 
ça, de Aguda, conc. de Figueiró dos Vinhos, distr. 
de Leiria. || N. S.* da Oliveira c cone. de Guima- 
rães, distr. de Braga. || Casal na freg. de S. Thia- 
go, de Rio de Vide, cone. de Miranda do Corvo, 
distr. de Coimbra. 

Fatorpá. Pov. do distr., prov. e com. de Salse- 
te, arceb. de Gôa, India, sendo banhada pelo rio 
Sal. | Pov. da regedoria do torofo de Bally, cone. 
de Quepém, distr. de, Gôa, na India. 

Fantorpem, V. Fatorpá. 

Fatucama. Ponta ou cabo na costa N da pov. 
dos Bellos, ilha de Timoer, Oceania, a E do porto 
de Dilly, do qual fórma o extremo oriental. 

Fatuchoro. Pov. da prov. dos Bellos, na ilha 
de Timor, Oceania, situada na costa do Norte. 

Fatumacas. Duas povoações da jurisdicção do 
rcino de Veimasse, na ilha En Timor, Oceania. 

Fatumartô. Reino do 3.º distr. da prov. dos 
Bellos, ilha de Timor, Oceania, situado no cen- 
tro da provincia. 

Fatumasse. Pov. da jurisdicção do reino de 
Ocussi, na ilha de Timor, na Oceania. 

Faturó. Reino do 4.º distr. da prov. dos Bellos, 
ilha de Timor, Oceania, situado a E da provincia. 

Faustino (P. João). Religioso da Congregação 
do Oratorio, professor de physica na casa das Ne- 
cessidades, um dos socios fundadores da Acade- 
mia Real das Seiencias, ete. Fal. em 1814. Entrou 
para a Congregação do Oratorio em 15 de outu- 
bro de 1754. Na Academia Real das Sciencias 
foi eleito socio cffectivo na classe de sciencias 
naturacs, na primeira sessão academica de 16 de 
janeiro de 1780. Passou 4 classe de litteratura 
em 6 de junho de 1812. Foi eleito bispo de Pe- 





kim, mas não aeceitou esta dignidade. Não cons- | 


ta que publicasse obra alguma com o seu nome. 

Fava (Duarte). Tenente-coronel. N. em 1844, 
fal. em 1896. Assentou praça em 24 de agosto de 
1861, sendo promovido a 2.º tenente em 14 deja- 
uciro de 1869, a 1.º tenente em 23 de janciro de 
1871, a capitão em 24 de novembro de 1875, a 
major em 25 de outubro de 1897, e a tenente-co- 
ronel em 2t de janeiro de 1891. Era oficial da 
ordem de S. Bento de Aviz, e pouco tempo antes 
de fallecer fôra transferido para o estado maior 
da sua arma. Duarte Fava foi um dos fundado- 
res da Liga Liberal e o maior influente d'essa 
aggremiação quando se contava com esse grupo 
como elemento positivo e valioso paia a defeza 


das prerogativas populares on dos interesses ge- | 


racs do paiz. Esta attitude energica valeu-lhe 
nma insistente perseguição politica, e ser trans- 
ferido do continente para a ilha da Madeira en- 
carregado inspeccionar o material de guerra. Foi 
tambem director do Jardim Zoologico. 

Fava (José Bento de Sousa). Commendador 
da ordem de Christo, brigadeiro de engenheiros, 


intendente das obras publicas do districto de | 


Lisboa, ete. N. em 1797, e fal. a 3 de março de 
1565. Escreveu : Manual dos ajudantes generaes, 
e dos adjuntos empregados nos estados maiores 
dus divisões dos exercitos, por Paulo Thitbault; 
traduzido em vulgar, Lisboa, 1817. 

Favacal Povoações nas freguczias : S. Sebas- 
tão, de Cumieira, cone. de Penella, distr. de 
Coimbra. || Santa Maria, de Pinheiro Grande, con- 
celho da Chamusca, distr. de Santarem. || N. S 
da Piedade e conc. de V. N. de Ourem, do mes- 
mo districto. 
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Favaes. Povoações nas freguezias: Santa Cruz, 
de Alvadia, conc. de Ribeira de Pena, distr. de 
Villa Real. | Santa Maria, de Gôve, cone. de 
Baião, distr. do Porto. || O Salvador e cone, de 
Miranda do Corvo, distr. de Coimbra. 

Favaios. Villa e freg. de S. Domingos, da 
prov. de Traz-os-Montes, eonc. e com. de Alijó, 
distr. de Villa Real, bisp. de Lamego; 2204 hab. 
e D24 fog. Tem escolas para ambos os sexos, 
pharmacias, e est. post. com serviço de encom- 
mendas, permutando malas com a R. A. D. Dista 
a villa 3 k. da séde do conc. Está situada na fal- 
da d'uma serra granitica. Foi séde d'um couc. 
que se supprimiu em 1855. A pov. é muito antiga, 
e já existia no tempo dos romanos com o nome de 
Flavia ou Flavias. Segundo João de Jarros, os 
seus fundadores fôram os flavios, no seculo 1 ou 
ut da era ebristã. D. Affonso II lhe deu foral, da- 
tado de Balsemão, a 29 de outubro de 1811; D. 
Affonso IH] deu lhe outro foral, em Lisboa, a 10 
de julho de 1270; e D. Diniz outro, em Lisboa, 
a 20 de juuho de 1284. D. Manuel deu-lhe foral 
novo, em Lisboa, a 15 de julho de 1514. À villa 
foi dos marquezes de Tavora até 1159, passaudo 
então para a Corôa. A cgreja matriz é um templo 
vasto, muito antigo, tendo uma torre muito ele- 
vada. Em Favaios ha uma nascente de aguas fer- 
reas, e um chafariz antiquissimo com abundan- 
cia d'agna. A mitra apresentava o reitor, que ti 
nha 2005000 réis de rendimento. Tem aqui appa- 
recido cippos, inscripções e outras antiguidades 
romanas. A terra é fertil cm azeite, castanha, mui- 
ta qualidade de fruetas, cercaes, e bom vinho de 
embarque. E n'esta villa que se colhe anais e o 
melhor vinho moscatel do concelho. Perto da vil- 
la, entra na margem direita do rio Douro o ri- 
beiro Koncão, que nasce nas serras situadas ao 
sul de Murça, de Panoyas. Favaios pertence á 6.º 
div. mil., e ao distr. de reerut, e res. n.º 13, com 
a séde em Villa Real. 

Faval. Povoações nas freguezias: S. Bartho- 
lomeu e conce. de Arouca, distr. de Aveiro. || San- 
ta Maria, de Fiães, cone. de Melgaço, distr. de 
Vianna do Castello. || S. Vicente, de Troviseal, 
cone. da Certã, distr. de Castello Branco. 

Favariça. Pov. na freg. de 5. Silvestre e cone. 





| da Louzã, distr. de Coimbra. 


Favarrel e Favarrelinho. Duas povoações 
na freg de S. Thiago, de Carvalhaes, cone. de 5. 
Pedro do Sul, distr. de Vizeu. 

Favela. E' appellido muito antigo e nobre, 
pois se deriva dos illustres condes Favilla e D. 
Pelayo, heroes asturianos que ajudaram valoro- 
samente a libertar a Hespazha, que tinha sido 
captiva dos arabes no tempo do rei D. Rodrigo. 
Os Favelas passaram a Portugal no reinado de 
Ð. Affouso V, sendo um d'elles João Favela, que 
o mesmo sobcrano casou com D. Beatriz Coelho, 
dama da cóôrte e viuva de Ruy Pires, ordenando 
que fôsse um dos povoadores da ilha de S. Mi- 


| guel. Aqui teve filhos, entre os quaes, Fernão 


Favela e João Favela que se passaram à ilha 
da Madeira, onde casaram; D. Catharina Fave- 
la casou em S. Miguel com João d'Arruda Costa, 
neto de Gonçalo Vaz Botelho, cognominado o 
Grande. Todos os Favelas fôram muito ricos, hon- 
rados e de grande representação tanto na Madei- 
ra como em S. Miguel, onde pessuiram, além de 
outros hens, o opulento morgado da Praça. Não 
consta das ehronicas açorianas que os Favelas 
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tivessem brazão d'armas proprin, mas é certo 
que fizeram uso dos de outras familias com quem 
entroncaram, principalmente dos que pertencem 
aos appellidos Costa, Botelho, ete. 

Favões. Pov. cfreg de S. Paio, da prov. do 
Douro, cone. e com. de Mareo de Canavezes, distr- 
e bisp. do Porto; 421 habitantes e 105 fog. Tem 
correio com serviço de posta rural. A pov. dista 
5 k. da séde do cone, e está sitnada perto do rio 
Tamega. E’ n'esta freg a quinta da Casa Nova, 
onde viven e fallecen em 30 de jaueiro de 1419, 
uo reinado de D. Fernando 1, Julio Giraldes, 
corregedor no Minho e 'Traz-os-Montes. O papa, 
o bispo e o convento de religiosos benedictinos 
de S. João de Alpendurada, apresentavam alter- 
uativamente o abbade, que tinha de rendimento 
2802000 réis. Favões pertence à 6.º div. mil. e ao 
distr. de reerut. e res. n.º 13, com a séde em Vil 
la Real. 

Favorita. Roça na ilha de S. Thomé, ua Afri- 
ea Oceidental. 

Favorito. Predilceto, valido. A lista dos fa- 
voritos em Portugal é diminuta; a historia a pou- 
cos allude. D. Sancho II teve alguns, mas nenhum 
d'elles conseguiu adquirir grande ascendente no 
seu espirito. D. Sebastião tambem os teve, po- 
rém só os jesuitas é que, segundo consta, pude- 
ram domiual-o, inspirando-o em anuitos aetos da 
sua vida. Dos favoritos mais afortunados, o 


| e Pina de Brederode. O titulo de 3.º 
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pleto é D. Helena Maria Domingues Porfirio Bu- 
gema Anna Philomena Josepha Antonia Fran- 
cisea Xavier de Salles de Borja de Assis de Pan- 
la de Sousa Holstein de Sampaio e Pina de Bre- 
derode. N. a 16 de fevereiro de 1864. E" filha dos 
aetuaes senhores duques de Palmella, D. Maria 
Luiza Domingues de Sales de Borja de Assis de 
Paula de Sonsa lolstein, e Antonio de Sampaio 
marqueza 
do Fayal foi confirmado por decreto de 29 de- 
zembro de 1831, e earta de 27 de janeiro de 188... 
Casou em 1587 com o sr. Lniz Coutinho da Ca- 
mara. 

Fayal (D. Luiz Coutinho Borges de Medeiros 
Sousa Dias da Camara, 3.º marquez do). Fidalgo 
cavalleiro, por alvará de 4 de abri) de 1887, ofli- 
cial-mór da Casa Real, addido de legação. E’ fi- 
lho do marquez da Praia e Monforte, Antonio 
Borges de Medeiros Dias da Camara e Sousa, e 
da marqueza, sua mulher, D. Maria José Couti- 
nho Maldonado de Albergaria Freire. Casou em 
1587 com a sr. marqueza do Fayal, sendo tam- 
bem agraciado com este titulo por decreto de 20 
de julho do referido anno. Foi ultimamente no- 
meado, em 1906, capitão da guarda real dos ar- 
cheiros, em substituição do sr. duque de Palmel- 


| la, que exereia csse elevado cargo, e solicitou 


unico que appareee é o eclebre conde de Audei- 


ro, amaute da rainha D. Leonor Telles. 

Faxeiros (Casal dos). Na freg. de Santa Lu- 
zra, de Pégo, eone. de Abrantes, distr. de Santa- 
rem. 

Faxelhas. Pov. na freg. de N. 8.º da Concei- 
ção e eoue. de Silves, distr. de Faro. 

Fayal (D. Domingos Antonio Maria Pedro de 
Sousa Holstein, 1.º marquez do). Titulo que lhe 
foi concedido pela rainha D. Maria H, por de- 
ereto de 1 de dezembro de 1834, e carta de 24 
de ontubro de 1835, por ser filho do 1.º duque de 
Palmella, D. Pedro de Sousa Holstein, honra que 
ficou permanente nos primogeuitos d'esta nobi- 
lissima casa em memoria e para continuar a 
distinguir os relevantes serviços prestados por 
este grande estadista, com que tanto illustrou o 
sen nome a bem do paiz e da restauração e con- 
solidação das instituições liberaes e politicas da 
monarchia portugueza. D. Domingos de Sous? 
Holstein cra o 3.º filho, mas gozon d'esta mercê, 
assim como herdou o titulo de duque, por ter fal- 
leerdo, ainda em vida de seu pae, seu irmão mais 
velho D. Alexandre (V. Palmella). Casou com 
D. Maria Luiza de Sampaio de Noronha, filha 
dos 1.º* eondes da Povoa, Henrique Teixeira de 
Sampaio e D. Luiza Maria José Rita Balthazar 
de Noronha, que foi a 1.º marqueza do Fayal e 
2.º duqueza de Palmella. A actual senhora du- 
queza d'este titulo é a 2.º marqueza do Fayal, 
sendo-lhe renovado este titulo por deereto de 16 
de abril de 1361. O brazão d'armas dos marque- 
zes do Fayal é o mesmo que o dos sr.' duques de 
Palmella: Escudo esquartelado; no 1.º e 4.º quar- 
teis as armas reaes, com o filete negro em con- 
trabanda: nos 2.º e 3.º quarteis, em campo verme- 
lho uma quaderna de crescentes de prata. Timbre 
um eastello de ouro. 

Fayal (D. Helena Maria de Sousa Holstein, 
3a marqueza do). Dama de sua magestade a 
rainha seuhora D. Amelia. O seu nome eom- 





d'el-rei a sua colloeação ua disponibilidade. O 
sr. marquez do Fayal havia já por vezes exerei- 
do este cargo, por impedimento de sen sogro. 
Fayal. Ilha da Madeira; pov. e freg. de N. 
S. da Natividade, cone. de Sant'Anna, com. de 
S. Vicente, distr. e bisp. do Funchal; 2:724 hab. 
Tem cseolas d'ambos os sexos, e est. post., fabri- 
eas de manteiga c de aguardente. Pertenece ao 
eommando militar da Madeira e ao distr. de 
reerut. e res. n.º 27 com a séde no Funchal. Ha 
n'esta freguezia um serviço costeiro de navega- 
ção a vapor, semanal, para o Funchal e mais 
portos da ilha. || Pov. na freg. de Santa Maria, 
do Prado, cone. de Villa Verde, distr. de Bra- 
a 
Fayal (Ilha do). No arehipelago dos Açôres. 
Acha-se situada no Oceano Atlantico e orienta- 
da de ON para O. Faz parte das ilhas que for- 
mam o grupo oceidenta) e está a ONO da ilha 
do Pico, da qual a separa um canal de 8 kilome- 
tros de largura. Dista 150 kilom. da ilha do Cor- 
vo, 170 das Flóres, 60 da Graeiosa, 25 de 5. Jor- 
ge, 285 de Santa Maria, 205 de 5 Miguel e 100 
da Terceira. Tem 19 kilom. de comprimeuto e 11 
de largura media À sua superficie é de 178 kilo- 
metros quadrados. E' de fórma quasi circular, 
bem comparada a uma tartaruga, e muito mon- 
tanhosa. À sua prineipal montaiha, denominada 
a Caldeira, tem 1:021 metros de altura. São os 
vestigios de um poderoso vulcão extincto, e a sua 
cratera eireular mede uns dois kilometros de 
diametro com uns quatroeentos metros de pro- 
fundidade, As paredes são talhadas a prumc, 
cheias de vegetação. O fundo é um espleudido 
campo de verdura, para o qual se desee a gran- 
de custo, por caminhos estreitos e sinuosos c al- 
gumas vezes occultos pela vegetação. No fundo 
da eratera ha diversas grutas de abobada. Este 
vulcão é o ponto central do systema eruptivo da 
ilha. Do alto da eratéra mal se distinguem as 
pessoas que estiverem no fundo. Duraute a noite 
aquelle enorme espaço está oceupado por espes- 
sos e condensados nevoeiros. Outras montanhas 


319 


FAY 


dignas de menção são o Cabeço da Fonte con | 


492 metros de altura, o Cabeço do Norte com 349, 
e o Monte Carneiro com 210. As principaes pon- 
tas da ilha são : João Dias, a uns 3 kilom. ao 
NO da de Espalamaca; Cedros, a 10 kilometros 
ao NO, e Figueiras a OSO da dos Cedros. Entre 
estas dnas ultimas ha uma vasta bahia abrigada 
dos ventos do quadrante SO a ENE pelo Sul. A 
uns 2 kilometros de distancia da ponta da Figuei- 
ra está a ponta ou cabo Comprido, e a 10 kilom. 
d'esta fica a ponta Castello Branco e a cgual dis- 
tancia d'esta a da Senhora da Guia. A capital 
da ilha é a cidade da Horta (V. este nome); per- 
tence ao districto do mesmo nome e ao bispado 
d'Angra do Heroismo. Toda a ilha fórma um só 
concelho. O porto da Horta é o melhor do archi- 
pelago, amplo, lindissimo e scguro. Tem uns 
3:000 metros de largura, Está limitado ao N. pe- 
la ponta da Espalamaca e ao § pela da Senhora 
da Guia, Esta ponta constitue o cxtremo meri 
dional d'uma pequena peninsula que resguarda 
a enseada do porto Pim, que fica a Oeste. Os 
portos da ilha são muito frequentados pelas ba- 
leeiras norte-americanas, por outras embarcações 
e por alguns navios a vapor, que ali encontram 
grandes depositos de carvão de pedra. O excel- 
lente porto artificial da Horta é tambem procu- 
rado pelos paquetes que fazem escala pelos Açô- 
res. O elima do Fayal é dos mais temperados cm 
todas as estações, e o solo fertilissimo. Todavia 
as ribeiras são poucas e nenhuma d'ellas é farta. 
As nascentes de agua potavel são tambem em 
pequeno numero 6 escassas; a mais importante é 
a da bahia dos Flamengos. Por isso não são por 
toda a ilha fayoraveis à agricultura as suas ima- 
guificas condições naturaes. Além da relativa 
falta de agua accrescem algumas asperczas do 
terreno. À ernoção vuleanica de 1672, unica que 
houve na ilha depois do seu descobrimento, co- 
briu de lavas algumas freguezias, como a de Ca- 
pello, e prejudicou-as grandemente para a lavoi- 
ra. Comtudo a ilha, e em especial a cidade da 
Horta, é um verdadeiro encanto, para o que con- 
tribuem os valles pittorescos e os campos produ- 
ctivos de varias freguezias. Às principaes pro- 
dueções são os cercaes, a laranja, a batata, o vi 
nho, a noz, a eastanha, etc. À ereação do gado 
bovino, caprino, suino c outros, é importante. O 
gado bovino é exportado em larga escala para o 
continente A industria consiste principalmente 
no fabrico de chapéos, tranças e bordados de pa- 
lha, cestos e obras de vime, tecidos de fio de pitei- 
ra, bordados c artigos de miolo de figueira, produ- 
ctos de que se faz grande cxportação para os l?s- 
tados Unidos ce que teem sido muito apreciados 
em quasi todas as exposições internacionaes. A 
pesca tem alguma importancia, e durante um 
certo tempo as relações com a America do Nor- 
te déram incremento á pesca da baleia. Como 
succede em todas as ilhas do archipelago aço- 
riano a emigração é uma das causas primordiacs 
do pouco progresso do Fayal. Os seus habitan- 
tes sio muito activos e industriosos, € nos seus 
habitos revelam a influencia do contacto que 
teem tido com os americanos. Falam com facili- 
dade a lingua ingleza. [| Bibliographia : Memoria 
gengraphica, estatistica, pulitica e historica sobre 
as ilhas do Fayal e Pico, por Manuel José de 
Arriaga Brum da Silveira, Lisboa, 1821; Des- 
cripção da formosa Caldeira da ilha do Fayal, 
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por Pedro Soares de Luna, Lisboa, 1535; Fayal, 
cap. vir do livro Açõres, por Alice Moderno; Pon- 
ta Delgada, 1901; A ilhı do Fayal, memoria, em 
favor do estabelecimento de porto-franco em al- 
gumas ilhas agorianas, apresentada ao Congres- 
so Maritimo Nacional eni Lisboa, 1903, por An- 
tonio Teixeira de Serpa 

Fayal da Terra. Ilha de S. Miguel; pov. e 
freg. de N. 5.º da Graça, conc. e com. de Povoa- 
ção, distr. de Ponta Delgada, bisp. de Angra do 
ileroismo; 1:200 hab. e 352 fog. Tem ese. do 
sexo masc. e eaixa post., permutando malas com 
Povoação. Fica situada å beira-mar, em terreno 
aprazivel, mas baixo. Produz milho, trigo, lenha 
e boas fructas. Tem gados, e pescarias. Pertence 
ao commando militar dos Açóres, e ao distr. de 
recrut. e res. n.º 26, com a séde cm Ponta Del- 
gada. 

Fayão (Afonso de). Abbade de Baltar que se 
jolga fôsse filho natural de el-rei D. João 1V, 
mas que não chegou a ser reconhecido, D'elle se 
dizem descendentes os Braganças da provincia 
do Minho. 

Faz Fato, Pov. na freg. de N. S." da Concei- 
ção, cone. de Tavira, distr. de Faro. 

Faz da Moira. Pov. na freg. ds Santa Luzia, 
de Pomares, conc. de Arganil, distr. de Coimbra. 

Faz-tu lá. Pov. na freg. de N. S- da Con- 
ceição e conc. de Villa do Bispo, distr. de Faro. 

Fazamões. Pov. na freg. de S. Pedro, de 
Pans, conc. de Rezende, distr. de Vizen. 

Fazenda. Familia que procede de João Af- 
fonso Fazenda. Tem por armas: cm campo ver- 
melho um cardo verde perfilado de ouro florido 
e com raizes de prata, e em orla um cordão de 
S. Francisco de prata; o timbre é o mesmo 
cordão. 

Fazenda (Manuel Esteves). Conego da sé do 
Vunehal e professor de sciencias ecclesiasticas 
no seminario da mesina cidade. Era natural da 
Covilhã, fal. em Lisboa, com 58 annos de edade, 
a 13 de março de 1903, Foi tambem professor no 
seminario de Pinhel. Em outubro de 1599 teve a 
apresentação de conego na sé do Funchal eoim 
onus de ensino. 

Fazenda (Secretaria de Estado dos Negocios 
da). Foi creada em 15 de setembro de 1755, fi- 
cando constituida pela presidencia do real cra- 
rio, da real Junta do Commereio, agricultura, fa- 
bricas e navegação dos reinos e dominios de Por- 
tugal, sendo então nomeado minisiroo visconde de 
V.N. da Cerveira, D. Thomaz Xavier de Lima No- 
gueira Vasconcellos Telles da Silva, mais tarde 
marquez de Ponte do Lima. Este fidalgo accummn- 
lava até então o eargo de ministro do reino com 
aquella presidencia. Por decreto de 6 de janeiro 
de 1501 se organisou definitivamente a nova se- 
cretaria, ordenando se que fôssem nomeados os 
ofliciaes necessarios com vencimentos na fórma 
que se praticava nas outras repartições. Quando 
os francezes invadiram Portugal, Junot regiu- 
lando a administração do paiz, estabeleceu um 
conselho de governo em que havia nn seereta- 
rio de Estado encarregado do reino e das finan- 
ças. Depois da Restauração, quando de novo se 
formou a regencia, foi nomeado secretario do 
reino e da fazenda João Antonio Salter de Men- 
donça, depois visconde d'Azurara. Posterior- 
mente tem a Secretaria de listado dos Negocios 
da Fazenda tido muitas e repetidas organisações. 








FAZ 


= Fazenda. Povoações nas freguezias : Iha do 
Pieo; Santo Antonio, conc. de 5. Roque do Pico, 
distr. de Horta. || Ilha da Madeira, distr. do Fun- 
elal: N. 8.º da Natividade, de Fayal, cone. de 
Sant'Ana; N. 8.º da Luz, de Gaula, cone. de 
Santa Cruz; N. S.º da Conecição e cone. de Ma- 
chico; N. S. da Conceição e conc. de Porto Mo- 
niz || S. Francisco de Assis e eoue. de Ponte de 
Sôr, distr. de Portalegre. || S. Thiago da Guarda, 
cone. de Ancião, distr. de Leiria. || Casal na freg. 
de N.S." de Valde Reis, de Valle de Reis, conc. 
de Alcaccr do Sal, distr. de Lisboa. || Monte na 
freg. de N. 8.2 d'Assumpção de Freixo, conc. de 
Redondo, distr. de Evora. || Pequena pov. do cone. 
das Lagens, distr. de Horta, bisp. de Angra do 
Heroismo, com. e ilha das Flóres, archipelago 
dos Açóres, na costa E. Produz cereacs, e tem 
eaixa post. || Pov. do conc. de Nordéste, distr. de 
Ponta Delgada, bisp. de Angra do Heroismo c 
com. de Povoação, na ilha de S. Miguel. Tem 
caixa postal, 

Fazenda Beira Baixa. Pov. do cone. de Go- 
lungo Alto, distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Fazenda Boa União. Pov. do cone. de Go- 
lungo Alto, distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Fazenda Junior (Francisco Antonio). Pro- 
prietamo na villa da Vidigueira, distr. de Be- 
ja, e jornalista. Nasceu na mesma villa a 20 
de janeiro de 1867. E" filho de Francisco Anto- 
nio Fazenda, escrivão notario em Cuba, c de D. 
Thereza de Jesus Veiga Fazenda. Tem publi- 
cado grande numcro de artigos politicos nos jor- 
uaes republicanos, entre elles 4 Vanguarda, O 
Mundo, o antigo Paiz c Debate, de Lisboa, c em 
varios outros jornaes das provincias. Egualmente 
tem collabcrado em muitas revistas litterarias 
nacionaes e estrangeiras. E" socio da Liga da 
Paz, e n'esta qualidade apresentou algumas pro- 
postas, que fôram integral e unanimemente ap- 
provadas no ultimo congresso realisado em 
Berne. 

Fazenda Loge. Pov. do conc. de Ambriz, 
distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Fazenda Nova (Monte da). Na freg. de N. 
3.» da Graça dos Mosteiros, cone. de Arronches, 
distr. de Portalegre. 

Fazenda Quincollo. Pov. do conc. de Ambriz, 
distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Fazenda de Santo Antonio. Pov. do conc. 
> e mimgo Alto, distr. de Loanda, prov. de An- 
gola. 

Fazenda Valle Formoso. Pov. do conc. de 
Golungo Alto, districto de Loanda, provincia de 
Angola. 

Fazendas da Estrada da Erra. Pov. na freg. 
de S. João Baptista e cone. de Coruche, distr. de 
Santarem. 

Fazendeiro. Pov. na freg. de S. Paulo, de 
Amor, cone. e distr. de Leiria. 

Fazendinha. Ilha da Madeira, distr. do Fun- 
chal; povoações nas freguezias: S. Salvador c 
coue. de Santa Cruz; N. Sº da Graça, de Estrei- 
to da Calheta; N. S. da Luz, de Gaula, conce. de 
Santa Cruz. 

Fé (Fr. João da). Religioso franciscano da 
provincia de S. João Evangelista das ilhas dos 
Açôres, de que foi lente jubilado e provincial. 
Era natural da ilha do Pico, mas ignoram-se as 
datas do seu nascimento e fallecimento. Poi ora- 
dor muito apreciado, e o escolhido para pronun- 








ciar a oração gratulatoria na acclinação de D. 
João V, a qual se publicou em Lisboa, por não 
haver ainda n'esse tempo typographia alguma 
em todo o arclnpelago açoriano. Saiu com o titu- 
lo: Paneyyrico dirigido ao muito alto e muito po- 
deroso rei de Portugal D. João V, prégado na 
Jesta da sua gloriosa acelamação, que celebrou a 
fidelissima ilha do Fayal, aos 25 de abril de 1707, 
Lisboa, 1708. 

Febre. Quebra dada à moeda; reducção, falha, 
diminuição ou cerceio; moeda que não tem o 
peso da lei. Moeda febre, diz Viterbo, é o contra- 
rio de moeda forte No reinado de D. João IV 
chamavam se febres as quebras da moeda. Em 9 
de agosto de 1645 ordenou-se que os febres da 
moeda de prata não excedessem a 100 reaes o 
marco. 

Febre amarella. Y. Epidemia. 

Febres. Pov. e freg. de N. S. da Conceição, 
da prov. do Douro, conc. e com. de Cantanhede, 
bistr. e bisp. de Coimbra; 3:994 hab. e 1:110 fog. 
Tem escolas para ambos os sexos, e correio com 
serviço de posta rural. A pov. dista 9 k. da séde 
do conc. Tambem officialmente sc denomina N. 
5. das Febres. Pertence å 5.º div. mil, e ao distr 
de recrut. e res. n.º 7, com a séde em Leiria. 

Febros. Povoações nas freguezias: S. Pedro, 
de Avintes, conc. de V. N. de Gaia, distr. do 
Porto. || 5. Thomé, de Britarães, cone. de Pare- 
des, do mesmo distr. || S. Julião, de Lage, couc. 
de Villa Verde, distr de Braga. || Fanta Maria, 
de Veatodos, conc. de Barcellos, do mesmo dis- 
tricto. 

Fedagosa ou Fedegosa. Nome por que tam- 
bem são conhecidas as aguas thermaes de Arez, 
em consequencia do cheiro desagradavel de sul- 
fhydrico que exhalam. A cstc respeito publicou- 
su na Gazeta Medica do Porto, de 1845, tomo n1, 
pag. 239, o seguinte: Nofcia dalgumas aguas 
mineraes na provincia do Alemtejo, por Francisco 
d'Assumpção. V. Ares. 

Fedea. Moeda da India no seculo xvi. Em 1522, 
na fortaleza de Diu, cineo fedeas e meia valiam 
uma tanga de prata ou sessenta reaes de Portu- 
gal. Em Baçaim a tanga equivalia a t fedeas. 

Feijão (Francisco Augusto de Oliveira). Lente 
na Escola Medico-cirurgica de Lisboa, medico 
effeetivo e consultor da Real Camara, vogal do 
conselho fiscal da Assistencia Naeional aos Tu- 
berculosos e vogal do Conselho Superior de Hy- 
giene; socio correspondente da Academia Real 
das Sciencias de Lisboa, socio titular da Socie- 
dade das Seiencias Medicas, da Sociedade de Geo- 
graphia de Lisboa, da Real Associação Central 
da Agricultura Portugueza, sendo presidente da 
dirceção, e da Associação dos Medicos Portugue - 
zes, ete. N. em Almada a 2t de novembro de 
1850. E' filho de Francisco de Oliveira Feijão. 
Matrienlon-se na Escola Medico-Cirurgica de 
Lisboa, cujo curso completon a 22 de julho de 
1573. Foi nomeado para o banco do hospital de 
S. José a 3 de feverciro de 1874, extraordinario 
a 17 de maio de 1379, e director de eufermaria 
em 3 de dezembro de 1885. Por deliberação do 
conselho da Escola Medica em sessão de 8 de 
maio de 1876, foi adimittido ao exercicio interino 
do legar de preparador e conservador do museu 
de anatomia, onde sc conservou até subir ao ma- 
gisterio Por decreto de 12 de março de 1573 foi 
nomeado lente substituto da secção cirurgica; 
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secretario c bibliotliecario por decreto de 27 do 
referido mez c anno. Durante alguns mezes regeu 
a cadeira de obstetricia e a de pathologia externa. 
De março de 1579 até ao fim do anno lectivo foi 
cathedratico de anatomia pathologica: ainda no 
anno seguinte regeu a cadeira de obstetricia, 
sendo afinal promovido por deercto de 29 de se- 
tembro de 1881 a leute proprietario da secção ci- 
rnrgica, sendo-lhe destinada a 9.º cadeira (clini- 
ca cirurgica) por ter optado o professor Mannel 
Bento de Sousa, que a regia, pela de anatomia, 
vaga pela jubilação do professor Thomaz de Car- 
vallo. Ainda rege a referida cadeira. O sr. dr. 
Oliveira Feijão é cirurgião dircetor das enfer- 
marias de S. Luiz c de 5. Carlos. Foi o primeiro 
civurgião que em Portugal extivpou pela ovario- 
tomia nm tumor do ovario, em 14 de novembro de 
1555, que fez a operação da thyreroidectomia, 





Francisco Auguslo de Oliveira Feijão 


em 21 de novembro de 1883, cte. Foi par do rei- 
no electivo; tem a carta de consclho, a grã-cruz 
da ordem de Izabela Catholica, e a de Erancisco 
José, de Austria. Além de alguns artigos e lições 
clinicas em varios jornaes medicos, tem publica- 
do oseguinte: Organismo e traumatismo, these 
iuaugural, Lisboa, julho de 1573; Pathogenia das 
metastases, these de eoueurso, Lisboa, 1975. Fe- 
ridas e pensos, Lisboa, 1877; Lições de clinica- 
cirurgica, feitas no amphitheatro annexo às enfer- 
marias de clinicas escolares do Hospital Real de 
S. José, 1 vol. Lisboa, 1583. O sr. dr. Feijão, que- 
rendo deseançar um pouco da sua vida scientifica, 
pensou no socego campesino, e fez-se lavrador, 
adquirindo uma propriedade rustica, proximo a 
Santarem, a quinta da Mufarra | uma vasta 
propricdade, onde se tem dedicado ao estudo da 
sciencia agronomica. Dedicado e leal companhei- 
ro dos agricultores, tem n'os acompanhado nas 
snas justas reclamações perante os poderes pu- 
blicos, e como presidente da Real Associação 
Central de Agricultura Portngueza, tem presta- 
do muitos serviços ao paiz. No congresso vinico- 
la nacional realisado em 1900, promovido pela 
referida Associação de Agricultura, tambem to- 
mou parte o sr. dr. Feijão, com^ representante 
do syndicato agricola do districto de Santarem 
Quando em maio de 1905 o rei de Italia fundon 
o Instituto Internacional d'Agricultura, mauifes- 
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tanlo o profundo interesse que lhe merece a 
agricultura, não só na Italia, como em todas as 
outras nações da Europa e da America, o gover- 
no portuguez enviou como delegado diplomatico 
áquelle congresso o ministro de Portugal junto 
da côrte de Roma, o sr. conselheiro Mathias de 
Carvalho e Vasconcellos, sendo aconpanhado, 
como adjnntos techuicos, pelos srs. dr, Oliveira 
Feijão e Sertorio do Monte Pereira, lente da 
cadeira Je Silvicultnra do Instituto de Agrono- 
mia e Veterinaria. 

Feijão. Pov. ua freg. de S Pedro da Cadeira, 
cone. de Torres Vedras, distr. de Lisboa. 

Feijó. Familia procedente do antigo reino da 
Galliza, e da qual alguns membros passaram a 
Portugal. Tem por armas, em campu azul, tres 
faxas vermelhas coticadas de ouro; timbre, um 
leão de prata rompente, baudado, e armado de 
vermelho. Os de Castella teem por armas, cm 
campo vermelho seis bezantes de ouro em duas 
palas, e no meio uma espada de prata com os co- 
pos de ouro em pala com a ponta para cima; por 
tinbre uma espada com um ramo de feijoeiro flo - 
rido da sua côr em aspa. 

Feijó (Ignacio Maria). Escriptor dramatico, 
fallecido em Lisboa no anno de 1857. Escreven: 
O Camões do Roci», comedia em 3 actos, repre- 
sentada pela primeira vez no theatro da Rua dos 
Condes em 1 de janeiro de 1840, no beneficio da 
actriz Carlota Talassi; represeutou-se depois em 
varias cpocas, sendo a ultima, segundo parece, 
em 1873; esta comedia foi premiada com um dos 
premios pecuuiarios dados pelo Conservatorio 
Real de Lisboa, determinados pelos cstatutos; A 
Torre do Corvo, 4 actos, 1 prologo e cpilogo, 
Lisboa, 1855. Depois da sna morte, publicaram- 
se as segnintes peças em 1861: ftemerhido o guer- 
rilheiro, ou os ultimos dez annos da sua vida, 
drama em 3 actos e duas epocas; Carlos ou a fa- 
milia do avarento, comedia em & actos; Pedro 
Cem, drama em 5 actos. 

Feijó (Antonio Joaquim de Castro). Bacharel 
formado em Direito pela Universidade de Coim- 
Dra ; poeta, diplomata, actual ministro plenipo- 
tenciario de Portugal na Snccia, ete. N. em 
Ponte do Lima, no anno de 1862. Terminon o 
enrso cm 1883, e ponco tempo depois entrou na 
carreira diplomatica. Em 30 de julho de 1555 fi- 
con approvado no concurso de segnndos officiaes 
e de eonsules de 1º elasse. Por decreto de 21 de 
janeiro de 1856, fui nomeado consul de 1.º classe 
no Rio Grande do Snl, sendo, porém, depois no- 
meado em 4 de junho do mesmo anno para fazer 
serviço temporariamente, como adilido, na lega- 
ção da vôrte do Rio de Janciro, para oude par- 
tin em 23 do mesmo mez, e tendo se apresentado 
na referida legação a 8 de julho, ali servin até 
priueipios de novembro do mencionado anno de 
1586, só então seguiu o sen posto no Rio Grande 
do Sul, onde chegou à 15 do referido mez de no- 
vembro, tomando posse em seguida do respectivo 
consulado. Por decreto de 15 de outubro de 1555 
teve transferencia para Pernambuco, e pelo de 
22 de agosto de 1590, for como 2.º oficial, consnl 
geral, para Stoekolmo, para onde partiu a 12 de 
janeiro de 1591, tomanto posse a 23 de março, 
continuando a exereer aquelle cargo por algnus 
annos. Em 1900, foi como consul geral encarre- 
gado de negocios em Stockolmo e Copenhague, 
Ew julho d'este anno auscntou-sc, em gozo de 
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icença, regressando ao exercicio das funeções 
do seu cargo em Stockolmo a 26 do seguinte mez 
de agosto. Por decreto de 1 de março de 1901 foi 
promovido à categoria de 1.º oficial, e ausenton- 
se do seu posto para vir a Lisboa, em gozo de li- 
cença, a 24 de setembro, voltando novamente 
para Dinamarca e Suecia, afim de tomar posse 
da gerencia das legações de Portugal nas refe- 
ridas côrtes, como enviado extraordinario e mi- 
nistro plenipotenciario, a que tinha sido promo- 
vido por decreto de 20 de junho. Tendo chegado 
a Copenhague a 17 de novembro, e feito entrega 
das suas respectivas credenciaes, seguiu para 


è tockolmo oude fixou a sua residencia, assumindo | 


a gerencia da legação n'aquella côrte a 3 do se- 
guinte mez de dezembro. À 20 de agosto de 1904 
partiu para Lisboa com licença, que lhe fôra con- 
cedida, voltando para o sen cargo em Stockolmo 
a 15 de outubro, tornando a ausentar se em goso 
de nova licença a 5 do seguinte mez de dezem- 


bro. O sr. Antonio de Castro Feijó é peeta muito | 
h] P 


apreciado. Às suas principaes obras são : Sacer- 





dos magnus, por oecasião da commemoração do 


centenario de Camões; Lyricas e bucolicas; A" 
janella do Occidente; Cancioneiro chinez. 
Feijó (D. João). Bispo de Bragança, que fal- 


lecen em 1875. Fôra deputado antes de exercer | 


aquella elevada dignidade. Era homem de gran- 
de merccimento. 


Feijó (João de Moraes Madureira). Mais co. | 


nhecido pelo nome de Padre Madureira. V. Ma 
dnureira Feijó (João de Moraes). 
Feijó (João da Silva). Coronel de engenhei- 


ros; bacharel em Mathematica, secretario geral | 


das ilhas de Cabo Verde, socio correspondente da 
Academia Real das Sciencias de Lishoa, distincto 
naturalista e botanico, professor da Academia 
Militar do Rio de Janeiro. N. no Rio de Janeiro 


em 1760, fal no Ceará a 1) de março de 1824. Es- | 


creveu : Memoria Economica sobrea raça do gado 
lanigero na capitania do Ceará, com os meios de 
organisar os seus rebanhos por principios ruraes, 
aperfeiçoar a especie actual das suas ovelhas, e 
conduzir-se no tratamento d'ellas e das suas läs em 
utilidade geral do commercio do Brazil, e pros- 
peridade da mesma capitania, Rio de Janciro 
al511. Nas Memorias Economicas da Academia 
Jieal das Sciencias encontram-se d'este escriptor 
as seguintes producções: Memoria sobre a fu- 
brica real de anil na ilha de Santo Antão, no to- 
mo 1; Ensaio economico sobre as ilhas de Cabo 
Verde, no tomo v. Escreveu mais: Memoria so- 
bre a ultima erupção vulcanica do Pico da ilha 
do Fogo, publicado no Patriota, jornal litterario 
do Rio de Janviro, tomo nr, n.º 5; Memoria so- 
bre a capitania do Ceará, idem, n.ºº 1 e 2; Er- 
saio politico sobre as ilhas de Cabo Verde, idem, 
n.º 3: Preambulo ao Ensaio Philosophico e poli- 
tico sobre a Capitania do Ceará para servir à sua 
historia geral; Memoria sobre a urzella de Cabo 
Verde ; Memoria sobre as minas do Ceará; Carta 
topographica do Ceará á mina do Salpetra, au- 
tographa a traço de penna; está, segundo consta, 
na Bibliotheca Nacional do Rio de Janeiro; 
Planta demonstrativa da Capitania do Ceará 
para servir de plano á sua carta topographica, 
delineada pelo sargento-mor naturalista ; existe 
no Archivo Militar do Rio de Janciro. 
Feijó. Pov. na freg. de S. Pedro, de Serre- 
leis, cone. e distr. de Vianna do Castello. || Casal 
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e quinta na freg. de S. Thiago c cone. de Alma- 
da, distr. de Lisboa. 

Feijó da Costa (Henrique Luiz). Esvriptor. 
N. em Lisboa a 10 de outubro de 1842, onde 
tambem falleceu a 12 de março de 1864. Era fi- 
lho de José Luiz da Costa e de sua mulher, D. 
Maria do Carmo Feijó de Sousa e Mello. Depois 
dos estudos primarios, frequentou a Escola Aca- 
demica, manifestando elevado talento e appliea- 
ção, Foi alumno distincto do Curso Superior de 
Letras. Dedicou-se muito ao estudo das bellas 
artes, e estando ligado, por sua predilecção ás 
investigações artisticas e archeologicas, ao mar- 
quez de Sousa Holstein, vice-inspector da Aca- 








Henrique Luiz Feijó da Costa 


demia Real das Bellas Artes, muito o ajudava 
n'aquelles trabalhos. Em 1862 foi encarregado 
de catalogar os desenhos ali existentes, e des- 
creveu mais de 1:200, colligindo ao mesmo tem- 
po subsidios para as biographias de 200 artistas, 
aproximadamente. Já minado pela tuberenlose, 
que o vietimou aos 22 annos incompletos, partiu 
para Florença, desejando completar nma obra 
ácérea dos pintores italianos. Apenas se demo- 
rou alguns mezes n'aquella cidade, regressando 
a Portugal em 12 de fevereiro de 1864, por se 
lhe terem aggravado os sofrimentos. Na sua 
biographia escripta por Pinheiro Chagas, lê-se 
o seguinte trecho do citado marquez de Sousa 
Holstein : «Pela minha parte deploro com amar- 
gura a prematura morte de Henrique Feijó 
da Costa. Considerava-o um valente scldado mes- 
ta cruzada que temos começado a favor das bel- 
las artes, tão esquecidas, tão desprezadas entre 
nós. Perdi com elle um verdadeiro amigo, por 
quem me interessava como se fôra meu irmão; 
perdi um incançavel cooperador.» Feijó da Costa 
fundou em 1860 um periodico mensal, a Chronica 
encyclopedica, de que sairam poucos numeros. Pe- 
los cuidados de sua mãe c dos seus amigos mar- 
quez de Jousa Holstein e Sosé Fontana, publicou- 
se uin livro posthumo d'este mallogrado eseriptor, 
encerrando umas rapidas biographias dos gran- 
des artistas que no muudo se tornaram notaveis; 
eram apontamentos da earteira de Henrique Pei- 
jó no tempo em que principiava a entregar-se 
com mais fervor a esses estudos especiaes Este 
- livro tem por titulo: Jisboços biographicos dos 
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principaes pintores italianos e rapida descripção 
artistica e historica dos quadros existentes nas 
galerias de Florença, Lisboa, 1866. Esereveu 
mais: Descripção das armas reaes de Portugal, 
dos brazões das cidades e das principaes villas do 
reino, e explicação dus insignias de algumas d'el- 
tus, Lisboa; publicada em 135%, por oceasião do 
casamento d'el-rei D. Pedro V; Mysterios do mun- 
do ou a historia d'uma familia, comedia-drama 
em 2 aetos, Lisboa, 1555; Um morgado, comedia 
em 1 acto, ornada de poesia por José Ignacio de 
Araujo; Lisboa, 1562. Scenas Vulgares, Lisboa, 
1563; com um prologo por Andrade Ferreira. Era 
uma collceção de pequenos romauces e narrati- 
vas, que devia ter continuação. 

Feijoal. Povoações nas freguezias: Santa 
Leocadia, de Geraz do Lima, cone. e distr. de 
Vianna do Castello; | Santo Estevão, de Penso, 
cone. e distr. de Braga. || S. Martinho, de Sande, 
eone. de Mareo de Canavezes, distr. do Porto. || 
5. Martinho, de Valle de Bouro, cone. de Celori- 
eo de Basto, distr. de Braga. || N. 8.º da Coneei- 
ção, de Vermoil, cone. de Pombal, distr. de Lei- 
ria. 

Feijócos. Ilha da Madeira: pov. na freg. de 
S. Salvador e eonc. de Santa Cruz. distr. do 
Funchal, 

Feijoeiros. Povoações nas freguezias: Santa 
Marinha do Zezere, cone. de Baião, distr. do Por- 
to. || Casal na freg. de Santo Antonio, de Areias, 
cone. de Marvão, distr de Portalegre. 

Feijões. Pov. na freg. de S. Thiago e eone. 
de Soure, distr. de Coimbra. 

Feijdo (João Maria). Gencral de divisão re- 
formado, lente da Academia de Fortificação, da 
Escola do Exercito, inspector dos incendios, etc. 
N. em Belem à 214 de junho de 1501, fal. em Lis- 
boa a 4 de julho de 1884 Frequentou com a maior 
distineção a antiga Academia de Fortifieação de 
Artilharia e Desenho, obtendo o primeiro premio 
em todos os annos do enrso. À 9 de setembro de 
1827 cutrou na marinha real como aspirante a 
piloto, carreira que abandonou a 23 de junho de 
1329. Era um liberal exaltado, e quando entra- 
ram em Lisboa a 2t de julho de 1333 as tropas 
commandadas pelo duque da Terceira, Feijóo, e 
todos os outros estudantes que frequentavam as 
escolas superiores, se apresentaram ao novo go- 
verno para combater pela liberdade e legitimi- 
dade da rainha D. Maria Il. Organisando-se os 
batalhões nacionaes moveis e fixos, Feijóo alis- 
tou-se no 1.º movel a 5 de agosto de 1333, e as- 
sistiu às aeções de 5 de setembro e de 10 de ou- 
tnbro nas linhas de Lisboa, seguindo todos os 
movimentos e acções em que entrou o exercito, 
de que fazia parte, até à convenção de Evora- 
Monte em maio de 1834, Durante este tempo fô- 
ra promovido a tenente do mesmo batalhão, e 
pelas suas habilitações fôra transferido n'esse 
posto para o real eorpo de engenheiros a 24 de 
março do referido anno de 1834. Quando se tra- 
tava de regularisar em 1833 os estudos, que es- 
tavam suspensos, Feijóo teve a nomeação de len- 
te substituto da aula publiea de arehiteetura ci- 
vila 29 de agosto, obtendo a propriedade da ea- 
deira logo a 20 de dezembro seguinte. Fermina- 
da a campanha em 1834, abriu novamente a Aca- 
demta de Fortificação, e Feijóo foi chamado pa- 
ra o ensino a 16 de outubro, e nomeado lente 
substituto extraordinario de desenho, a 29 de 
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agosto de 1835. As Escolas Polytechuiea e do 
Exereito vieram substituir a antiga Academia 
de Fortificação, em 1836, e João Maria Feijóo 
foi logo nomeado a 30 de setembro, substituto 
das aulas theorieas da Escola do Exereito, ficando 
proprietario da cadeira de arehiteetura eivil, 
rios e eanaes, a 4 de fevereiro de 1337. Em maio 
de 1836,a eamara munieipal de Lisboa solicitou 
a autorisação do governo para nomear inspector 
dos incendios o professor João Maria Feijóo, que 
era eutão tenente de engenheiros, autorisação 
que o governo concedeu a 2 de julho do mesmo 
anno. Exereeu este cargo durante 15 annos, e n'es- 
te periodo déram se fogos importantes, como o 
do palacio da Regeneia, onde está hoje o theatro 
de D. Maria II, n'esse tempo oeeupado pelos ar- 
ehivos do thesouro e outras repartições; o do 
Collegio dos Nobres, o do Thesouro Velko, em 
que fôra devorados pelas ehammas os archivos 
da Casa de Bragança, ete. Aiuda em 1836 foi 
nomeado para uma commissão importante, que 
tinha por fim proeurar na egreja do convento de 
Sant'Anua os ossos de Luiz de Camões. Antonio 
de Feliciano de Castilho, mais tarde visconde 
de Castilho, tinha feito uma proposta a esse res- 
peito na sociedade recentemente formada dos 
Amigos das letras. Sendo a proposta approvada, 
nomeou-se a eitada comissão, composta, além 
de Feijóo e de Castilho, do professor de escul- 
ptura da Aeademia Real das Bellas Artes, Fran- 
eiseo de Assis Rodrigues, a que se aggregaram 
Augusto Frederico de Castilho, o morgado de 
Assentiz e Gonçalo Vaz de Carvalho, depois 
visconde de Monsão, conhecidos pelo seu saber e 
vasta erudição. Os trabalhos começaram a 7 
de setembro; esta primeira tentativa, porém, fi- 
eou mallograda, por motivo da revolução politica 
que se deu poucos dias depois; Feijóo, que diri- 
gia os trabalhos da exploração ainda fez algu- 
mas tentativas para reunir a comissão, e não 
o podendo conseguir, enteudeu melhor addiar pa - 
ra mais tarde os trabalhos, e repôr tudo exacta- 
mente como estava. Durante 13 annos em nada mais 
se pensou, e só no auno de 1554, depois da mor- 
te de Garrett, é que se tornou a tratar d'este 
assumpto. Nomcou-se nova eommissão, de que 
fizeram parte os membros da primeira, Feijóo ù 
o viseonde de Monsão, o viseonde de Juromenha, 
Carlos da Silva Maia, dr. Cicouro e José Tava- 
res de Maecão, que foi o secretario. Ainda d'es- 
ta vez foi João Maria Feijóo quem dirigiu os 
trabalhos de exploração, levantou as plantas e 
fez os desenhos necessarios, desenhos que se ex- 
traviaram ou se deseneaminharam do logar com- 
petente no ministerio do reino, pois não se en- 
coutraram junto ao relatorio, que depois toi pu- 
blicado pela imprensa, O resultado d'essas pes- 
quizas foi terem apparecido uns ossos, entre os 
quaes a commissão julgou que deviam estar os de 
Camões, e que fóram pomposamente transportados 
para a egreja de Belem, ficando ali depositados 
em 8 de junho de 1850. João Maria Feijóo ainda 
desempenhou as seguintes commissões: a de le- 
vantar a planta das fortificações que formavam 
as linhas de defeza da eapital; da de formular os 
estatutos para a fundação da Academia das Bel- 
las Artes de Lisboa, sendo louvado pela intelli- 
gencia, zelo e amor do bem publico com que des- 
empenhou esta comissão; tez parte do jury no- 
meado para a escolha do projecto preferivel para 
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a construcção do thcatro de D. Maria II; foi 
encarregado das obras necessarias no edificio 
da Luz, para se tornarali a installar o Real 
Collegio Militar; da direcção das obras do dique 
do Arsenal da Marinha, sendo tambem louvado 
pelo zelo e bom serviço; tambem fez parte da 
commissão encarregada de erigir o monumento 
a D. Pedro IV; da que teve por encargo o dar 
parecer sobre a reforma dos estudos do Collegio 
Militar e da qne foi incumbida de propôr altera- 
ções no ensino de desenho do referido collegio, 
sendo louvado pelo serviço que a ellas prestou, 
Em 1853 foi nomeado membro da commissão en- 
carregada de formular o projecto de reforma da 

“scola do Exercito e do Collegio Militar. Tam- 
bem tomou parte ua commissão encarregada de 
examinar n dique do Arsenal da Marinha, e foi 
vogal do jury ou commissão encarregada de dar 
parecer sobre a proporcionalidade dos preços das 
esculpturas para o areo da Praça do Commereio. 
Era tambem vogal do conselho de instrueção mi- 
litar, e da Commissão Central Primeiro de De- 
sembro. Foi membro e vice-presidente da Asso- 
ciação dos Arehitectos e Engeuheiros Civis, e 
socio de merito da Academia das Bellas Artes de 
Lisboa. Foi promovido à capitão a 18 de setem- 
bro de 1850, graduado uo posto de major a 21 
de outubro de 1857, obtendo a ctfectividade a 
27 de fevereiro de 1861; promovido a tenente- 
coronel a 2 de novembro de 13614, e a coronel a 
27 de fevereiro de 1866. Passou ao estado maior 
general pela sua promoção a general de brigada 
a 5 de jaueiro de 1869, sendo retormado no posto 
de general de divisão a 12 de março de 1534. 
Como lente foi agraciado com o augmento do ter- 
ço do vencimento em 4 de setembro de 1855, 
Jubilado e nomeado director dos estudos de sce- 
ção das sciencias de eonstrucção a 29 de agosto 
de 1565. Tinha a casta de conselho, as commen- 
das das ordens de Christo c S. Thiago, o grau 
de cavallcivo da de S. Bento de Aviz, e a meda- 
mio das campanhas da liberdade, algarismo 
[EES 7A 

Feimento. Pov. na freg de S. Pedro, de Ca- 
pareiros, eonc. e distr. de Vianna do Castello. 

Feio ou Feyo. Appellido autigo, que provém 
de Martim Gil, chamado o Feio, filho de Gil An- 
tunes de Athaide, e de D. Elvira Annes. Tem 
por armas, em campo azul, tres bandas de ver- 
melho perfiladas de ouro; timbre, um leão de pra- 
ta bandado, e armado de vermelho, rompente. 

Feio (Bento Teixeira). Cavalleiro professo da 
ordem de Christo, védor da fazenda na Índia, e 
thesoureiro-mór do reiuo em Lisboa. N. no Pom- 
bal, e viveu no seculo xvn. Passando á India, 
chegou a Gôa, e ali foi nomeado védor da fa- 
zenda. Regressando a Portugal, saiu d'aquella 
cidade em 20 de fevereiro de 1647, a bordo da 
nau Senhora da Atalaia, e uas alturas do Cabo 
da Boa Esperauça naufragou. Contou a historia 
Jdo seu naufragio, na seguinte Relação do nan- 
Sragio que fizeram as naus Sacramento e Nossa 
nenhora da Atalaya vindo da India para o reino, 
o? Cabo da Boa Esperança, Lisboa, 1650. A 
¿Pra saiu mais tarde rcimpressa, c faz parte da 

hamada Collecção dos Nanfragios. 

Feio (Daniel Cordeiro). Industrial, dircetor da 
fabrica de lanificios em Arroios, cte. Era oriun- 
do d'uma familia de importantes indnstriacs fa- 
bricantes de sedas. N. cm Litboa em 4 de março, 


VoL, 11 — FL. 41 


FEI 


não sabemos de que anno, e fal. em 26 de outu- 
bro de 192. A industria nacional deveu-lhe va- 
liosos auxilios. Desde 3 de fevereiro de 1883 até 
å data do fallecimento, exerecu o cargo de 2.º 
thesoureiro da Alfandega de Lisboa. Koi tam- 
bem director dedicado do Asylo do Campo Gran- 
ac, e vogal da commissão executiva da lixposi- 
ção Industrial Portugneza, com uma seeção agri- 
cola, realisada em Lisboa no anno de 1383. Fun- 
dou no Rato uma fabrica de sedas, que produ- 
ziu excelentes artefactos. Na exposição de Phi- 
ladelphia, realisada ha 30 annos, aproximada- 
mente, obtiveram diploma. Querendo, porém, dar 
maior desenvolvimento a esta industria, organi- 
souú-se mma sociedade de parceria, e por conta 
d'essa sociedade se construiu cm 1878, uma fa- 
briea na rua de S. Marçal. Pela sua reconhecida 
competencia, foi Daniel Cordeiro Feio eseolhido 
para sc encarregar da gerencia e admiuistracção 
da nova fabrica. Na do Rato estabeleceu uma eré- 
che, que foi uma das primeiras que existiram em 
Lisboa, e fundou outra junto à referida fabrica 
da rua de S. Marçal. 

Feio (Francisco Soares). Doutor em Medicina 
e lente da Universidade de Coimbra. Escreveu : 
Tratado do Iiscorbuto a que o vulgo chama mal 
de Loanda, Lisboa, 1643; Tratado de como se de- 
vem abrir as fontes; Tratado da enfermidade do 
bicho. Estes tratados sairam impressos no fim 
da Recopilação de Cirurgia, por Antonio da Cruz, 
edição de 1645, e nas que posteriormente sc fi- 
zeram. 

Feio (Innocencio José de Sousa). General de 
divisão. N. cm 1507, fal. a 21 de maio de 1583. 
Assentou praça aos 15 annos de edade no 2.º re~ 
gimento de artilharia em 1 de junho de 1522. No 
periodo de 1826 a 1833 tomou parte muito activa 
na campanha da liberdade, combatendo como ver- 
dadeiro constitncional, cutrando em muitos dos 
combates e batalhas que então se feriram. Depois 
de 1534 foi chamado para varias commissões de 
serviço que sempre desempenhou com a maior 
competencia. Em 18145 foi eleito deputado pelo 
circulo do Alemtejo e sendo tambem eleito em 
1851 reeusou-se a aseeitar o mandato. Sousa Feio 
foi dos primeiros ofhciaes que commandaram a Es- 
cola Pratica de Artilharia no polygono das Ven- 
das Novas, em 1861; excrceu tambem os cargos 
de inspector do Arsenal do Exercito e o de dire- 
ctor do deposito do material de guerra. Foi mem- 
bro da commissão de aperfeiçoamento da arma 
de artilharia, c presidente do conselho adminis- 
trativo da mesma arma. Um grande desgosto lhe 
veiu enluetar os ultimos annos da sua vida; à 
perda de scu filho, Joaquim José da Costa Sousa 
Feio, que falleceu em 1868, tendo concluido nos 
29 annos de edade, em 1 de janeiro de 1845, o 
curso de medicina na Escola Medico Cirurgi- 
ca de Lisboa. O gencral Sousa Feio afastou-se 
então da vida publica, cntregando-se aos cuida- 
dos da familia, até que falleceu. 

Feio (Fr. João Baptista) Religioso francisea- 
no da provincia de Portugal. Professou em 1570 
ou 1571, no convento de Ara Cieli, de Roma. 
Voltando à patria, entregou-se completamente à 
lição de livros asceticos, e ao estudo das cerimo- 
nias ecclesiasticas, em que foi muito perito. Es- 
creveu: Calendario perpetuo para todos os que 
usam o officio divino romano, com regras do mesmo 
oficio, annatações curiosas, e resolação das du- 
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a que em elle pódem occorrer, ete. Lisboa, 

Feio (José Alexandrino Craveiro). Cirurgião- 
medico pela Escola Medico-Cirurgica de Lisboa. 
E' natural de Lameiras e filho de Francisco Ale- 
xandrino Craveiro. Defendeu these cm 26 de ju- 
lho de 18t0, a qual publicou n'csse mesmo auno 
em Lisboa, ce tem por titulo: Ovariotomia em 
Portugal. 


Feio (José Cordeiro). Foi o 1.º visconde das, 


Fontainhas. V. este titulo. 

Feio (Lourenço Baptista). Doutor em Theolo- 
gia pela Universidade de Coimbra. N. em Lis- 
boa, a 9 de agosto de 1696, ignora-se a data do 
fallecimento. Era filho do dr. João Baptista Mon- 


teiro, professor de medicina, e de D. Angelica | 


dos Serafius Feio. Aprendidas as letras humanas 
e philosophia em Lisboa, matriculou-se na facul- 
dade de theologia na Universidade de Coimbra, 
em q uc se doutorou. Foi bencficiado na egreja 
de S. Pedro de Coimbra, conego magistral do Al- 


garve, examinador synodal do mesmo bispado, , 


commissario do Santo Officio, academico supra- 
numerario da Academia Real de Historia, e de- 


pºis prelado da sé de Lisboa, cargo de que tomou , 


possc a 16 de maio de 1739. Foi orador sagrado 
muito notavel no seu tempo. Publicou alguns ser- 
mões, em 1728, 1731 e 1739, c uma Allegação Theo- 
logico-Juridica em que se manifesta a justificada ra- 
zão com que os Doutores Magistraes das Sés, e 
Theologos Seenlares do habito de S. Pedro inten- 
tam excluir dos concursos dos Beneficios da Uni- 
versidade aos Reverendos Padres Mestres Conegos 
Seculaves da Congregação de S. João Evangelista 
na pessoa do Revereudo Doutor Luiz de Santo 
Antonio Salazar Jordão, Lisboa, 1733. Saiu sem 
o seu nome. 

Feio (Manel). Prior da egreja do Salvador, 
de Beja, logar que exerceu durante 40 annos. Era 
natural de Beja e viveu nos fins do seculo xv: e 
prineipio do xvr. Foi um dos mais acreditados 
prégadores do seu tempo. Escreveu uma Vida de 
S. Sizenando, que ficou manuscripta. 

Feio “Manuel Moreira). Bacharel formado cm 
Direito pela Universidade de Coimbra; actual 
inspector da policia administrativa. N. em Sourc 
a29 de novembro de 1845. E” filho de Manucl 
José Moreira Feio. O fallecimento de seu pae 
obrigou-o a interromper os estudos por espaço 
de 8 annos, e durante este tempo procurou pelo 
trabalho os meios de subsistencia, devendo de- 
pois à protecção d'um seu amigo dedicado o po- 
der continuar os estudos na Universidade, onde 
se formou em 1877, fazendo um curso distincto. 
Poi administrador da Gollegã cinco annos, exer- 
cendo juntamente a advocacia, até que em 1835 
despachado delegado do procurador regio para 
aquella mesma comarca, sendo transferido no 
amo seguinte para Santarem. Acompanltou. co- 
mo secretario, o fallecido Marianno de Carvalho 
na sua viagem a Africa. Tem sido encarregado 
de diversas commissões, scudo uma d'ellas a co- 
dificação do Acto Torrens, cem applicação ás 
nossas provincias ultramarinas. loi tambem 
administrador da Companhia da Mala Real. Es- 
creveu : Synlhese do orçamento geral e proposta 
de lei de receita e despeza do estado para o ezer- 
cicio de ISTO a 1876, publicada sob o direeção do 
professor de finanças, dr. J. J. de Mendouça Cor- 
tez, Coimbra, 1575. 
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Feio (P. Manuel Rodrigues Riancho). Presby- 
| tero, autigo beneficiado, cura na egreja matriz 
da villa de Aldeia Gallega do Ribatejo, da ordem 
de S. Thiago da Espada, cte. Escreveu: Disci- 
plina resuscitada ou legitimo poder das nações e 
governos catholicos sobre o seu clero, applicada ás 
circumstancias actuaes da nação portugueza, Lis- 
boa, 1821. 

Feio (Martanno Cordeiro de Sousa). Professor 
de portuguez e litteratura. N. em Lisboa a 24 
de novembro de 1815, fal. na mcswa cidade a 18 
de junho de 1583. Pertencia a uma distincta fa- 
milia do Alemtejo, e era filho do medico Feio, 
que viveu largos annos em Africa. Seus paes o 
destinavam å vida ecclesiastica, e Marianno Feio 
cursou o seminario de Santarem com a mesma 
distincção com que já tinha cursado outras aulas. 
Desistindo da carreira a que o destinavam, en- 
tregou-se ao magisterio particular, em cujo exer- 
cicio começou aos 19 annos, adquirindo numero- 
sos discipulos nas varias disciplinas que ensinava 
com vantagem, pelos seus vastos conltecimentos € 
| applicação, o que lhe grangeou grande fama. Por 
portaria de 18 de feverciro de 1875 foi nomeado 
lente da 2.º cadeira auxiliar, esthetica e historia 
d'arte, da Academia das Bellas Artes de Lisboa, 
logar que exerceu até ao seu fallecimento. Foi 
socio da Sociedade de Geographia, e um dos fuu- 
dadores da Associação cos Jornalistas e Escripto- 
res Portuguezes, por oceasião da festa do tricen- 
teuario de Camões, em 18+0. Na referida Socie- 
dade de Geographia e em outras, deu prelecções 
publicas, onde era sempre escutado com a mais 
profunda attenção. À maçonaria deveu-lhe gran- 
des servicos, e consta que entre elle e uma alta 
personagem estrangeira, se trocou acalorada 
correspondencia, sobre a admissão dos israclitas 
no templo, consecução a que Marianno Feio era 
contrario, sendo a sua opinião que prevaleceu. 
Em 1881 alistou-se na corporação dos bombeiros 
voluntarios, em que tambem prestou bons servi- 
ços. Um grande incendio, que em março de 1553 
houve em Almada, toi o complemento da sua vida 
de bombeiro; partindo immediatamente para o 
logar do sinistro, scutiu aggravarem-se-lhe os 
soffrimeutos, que já ha tempo o incommodavam, 
e que tres mezes depois deviam vietimal-o. Col- 
laborou em differentes publicações litterarias e 
scientificas. Escreveu : 4 chave da sciencia ou os 
pheromenos da natureza, explicados pelo dr. Dre- 
wcr, ampliada na traducção franceza pelo abbade 
Moigno, c na portugueza por Marianno Feio, 
Lisboa, 1874; com gravuras intercaladas no 
texto c uma tabella de zonas desdobravel; A 
morte e a immortalidade ou resolução em breves 
palavras das grandes questões religiosas, pelo al- 
bade Borseaux, accommodada å lingua portugueza, 
etc. Marianno Feio deixou cm testamento um le- 
gado de 60800 réis, que estabelecia um premio 
de 153000 réis durante 4 annos ao diseipulo que 
mais se distinguisse no curso da cadeira que elle 
leceionava, devendo este premio começar a vigo- 
rar no ammo de 1554 e terminar em 1558. 

Feio Serpa (Joaquim). Escriptor que viveu 
nos meados do seculo xvni. Escreveu : Segredos 
das Artes liberaes e mechanicas, recopiladas de 
varios autores selectos, que tratam da physica, 
pintura, architectur., optica, chymica, douradura 
e acharoado ; traduzidos do italiano, de D. Derv- 
nardo de Monton, Lisboa, 1744; reimprimin-se 














E m 1518, e em 1510, em 2 tomos ; Kiel desperta- 

or dos exercicios quotidinnos, ete., Lisboa, 1734 
Feios (Casal dos). Na freg. de S. bartholo- 
meu, de Valle da Pinta, cone. do Cartaxo, distr. 
de Santarem. 

Feiposa. Pov. na freg. do Salvador, de Covas 
cone. de V. N. da Cerveira, distr. de Vianna do 
Castello. 

Feira (Condes da). D. Affonso V agraciou com 
o titulo de eonde de Moncorvo um dos fidalgos da 
sua côrte chamado Ruy Pereira, mas o novo eon- 
de não quiz usar d'este titulo, pelo facto de já ter 
sido dado pelo mesmo soberano a outros fidalgos, 
e ordenou aos vassallos que lhe chamassem con- 
de d'alguma das suas terras, e por isso o intitu- 
lavam conde de Santa Maria da Feira, titulo que 
tambem lhe dão muitos dos nossos autores genca- 
logicos, em que se eonta D. Antonio Caetano de 
Sousa, eonsiderando-o 1.º conde da Feira. Mais 
tarde, D. Maauel creou este condado, em 2 de ja- 
neiro de 1515, a favor de D. Diogo Pereira, senhor 
de Béstciros e aleaide-mór da villa da Feira, fi- 
cando então o titulo pertencendo aos alcaides-mó- 
res, por serem donatarios da referida villa. À fami- 
lia dos Pereiras era de saugue godo, e o ramo pri- 
mogenito descendia do conde Mem Guterres, por 
um costado; por outro, que é o da familia dos Pe- 
reiras, procedem do conde D. Forjaz Bermuez, 
neto do conde D. Mendo, que era irmão de Desi- 
derio, ultimo rei dos longobardos, e da mulher de 
D Mendo, D. Joanna Romães, filha do conde D. 
Ramon, filho de Fruela I, rei de Leão. Um seu 
descendente, D. Gouçalo Rodrigues Forjaz, veiu 
para Portugal no tempo de I). Sancho H, eom seu 
pae, D. Rodrigo Forjaz de Trastamara, por terem 
morto em Castella a D Fernando Gutierres. D. 
Sancho recebeu-os muito bem, e lhes deu os cou- 
tos de Palmeira e de Pereira, tomando D. Gonça- 
lo o appellido de Palmeira, e casando a primeira 
vez com D. Froyla Affonso, filha do conde D. Af- 
fonso, teve por filho D. Rodrigo Gonçalves, que 
foi o primeiro que se appellidou Pereira, por ser 
senhor da quinta de Pereira, onde fundou o seu 
solar, junto ao rio Ave, no Minho, em Terras de 
Vermoim, e do qual e procedem os Pereiras legiti- 
mos d'este reino. Um neto de D. Gonçalo Rodri- 
gues Forjaz, chamado D. Gonçalo Pereira, foi 
muito poderoso e um dos grandes senhores de Por- 
tugal. Teve por bisneto o condestavel D. Nuno 
Alvares Pereira, de quem deseeudem muitas fa- 
milias reinantes na Europa. O condado da Feira 
era um dos maiores e melhores de Portugal; com- 
prehendia toda a Terra de Santa Maria, já então 
conhecida vulgarmente por Terra da Feira, eou- 
servando, porém, ofticialmente, aquelle nome até 
1834. D. Diogo Pereira easou com D. Brites de 
Castro, irmã de D. Pedro dv Castro, 3.º conde de 
Monsanto. Foi 3.º conde da Feira um filho de D. 
Diogo Pereira, do mesmo nome do pae, o qual 
casou eom D. Anna de Menezes, filha de João da 
Silva, senhor de Vagos, aleaide mór de Moute- 
mór-o-Velho, commendador de Messejana na or- 
dem de S. Thiago e regedor das justiças. O 4.º 
conde da Feira foi D. Diogo Forjaz Pereira que 
suecedeu na easa e no titulo a seu avô, por já ter 
então fallecido o verdadeiro herdeiro, seu pae, 
D. Manuel Pereira. O 4.º conde era senhor da 
Terra de Santa Maria da Feira, da Castanheira, 
Aleafas, da villa d'Ovar, conmendador de S. Sal- 
vador de Baldreu na ordem de Christo. Casou com 
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D. Iria de Brito, filha de João de Brito, e de D. 
Guiomar de Athaide; d'este matrimonio houve 
um unico filho, que morreu creança. D. Diogo 
Forjaz Pereira passou a Madrid para tratar de 
negocios da sua casa, e foi ali assassinado. 
Como não tinha suceessor, passou a casa e o ti- 
tulo à seu irmão, I). João Forjaz Pereira, que foi 
o 5.º conde da Feira. À condessa viuva D. Guio- 
mar casou segunda vez com D, Francisco Manuel, 
1.º conde d'Atalaia. D. João Forjaz Pereira ser- 
viu na India, sendo capitão de Ormuz e de Mala- 
ca, general da armada de Portugal; foi cleito vi- 
cerei da India, e partiu para Gôa n'nma arna- 
da de 14 vélas, em 29 de março de 1608, fallecen- 
do, porém, na viagem a 15 do referido inez. An- 
tes de embarcar para o Oriente havia-lhe o rei 
feito mereg, de que sem embargo da lei mental, 
lhe pudesse sueceder ua casa e no titulo sua filha, 
ou em falta d'ella, seu irmão, e de lhe dar outras 
vidas mais na mesma easa fóra da referida lei 
para succeder filha, ou em sua falta irmão do pos- 
suidor, e faltando este, succeder o filho varão do 
irmão do mesmo possuidor. Casou o 5.º conde da 
Feira eom D. Maria de Gusmão, filha de Ruy 
Gonçalves da Camara, 1.º conde de Villa Franca. 
Deste consorcio nasceu apenas uma filha, D. 
Joauna Pereira, que na falta de filho varão, foi 
a 6.º condessa da Feira e herdeira de toda a im- 
portante casa de seu pae. Casou com D. Manuel 
Pimentel, mestre de campo general de Flandres, 
castellão de Anvers, ete., 9.º filho de D. João Af- 
fonso Pimentel, 8.º conde de Benavente e de 
Maiorga, grande de IHespanha, ete. Enviuvando 
esta senhora, veiu para Portugal, depois da ac- 
elamação de DÐ. João IV, com sen filho primoge- 
nito, D. João Forjaz Pereira Pimentel que teve 
o titulo de 7.º conde da Feira, ainda em vida de 
sua mãe, por mercê do referido monarcha, a quem 
serviu na guerra da Restauração, chegando a ser 
general e governador das armas u'um dos parti- 
dos da provincia da Beira; falleccu ainda moço. 
Casou com D. Maria de Faro, filha e herdeira de 
D. Fraucisco de Faro, 7.º conde de Odemira, aio 
d'el-rei D. Affonso VI. Não houve successio, e 
por isso herdou o titulo seu irmão, D. Fernando 
Forjaz Pereira Pimentel de Menezes e Silva qua 
foi o 8.º conde da Feira. À condessa viuva foi de- 
pois duqueza do Cadaval, por ter casado em se- 
guudas nupeias com o 1.º duque d'este titulo, D. 
Nuno Alvares Pereira de Mello, de quem foi e 
primeira mulher. D, Fernando Forjaz, era senhor 
da Terra de Santa Maria, da villa e castello da 
Feira e suas jurisdicções, e morgados da villa 
Pereira, de Susão, e Couto de Cortegaça, Couta- 
das, e jurisdieções, da villa de Ovar com seu cas- 
tello e jurisdicções, terras pertencentes á casa da 
Feira, e ilha de Garcia, ete. Casou em 8 de setem- 
bro de 1664 com sua prima, D. Vicencia Henri- 
ques, filha herdeira de Pedro Cesar de Menezes, 
commendador da ordem de Christo,governador de 
Angola, do conselho de guerra, e de D. Guiomar 
Henriques. O 8.º conde da Feira falleceu em 15 
de janeiro de 1700 sem deixar successão legitima, 
passando então a maior parte do condado para a 
Casa do Infantado, ficando-lhe desde logo perten- 
cendo o castello, e todas as propricdades e fóros 
a elle vinculados. Estava então de posse da Casa 
do Infantado o infante D. Francisco, filho de D. 
Pedro II e irmão de D. João V. O brazão dos 
condes da Feira era: Em campo de purpura, uma 
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cruz de prata, floreada, e por timbre uma 
cruz vermelha floreada, entre dois côtos d'azas | 
d'anjos. 
dro da Conceição uma Allegação pratica, que foi 
publicada em Lisboa, 1720. Parece que Pedro da 
Conceição era um dos pseudonymos que por ve- 
zes usava D. José Barbosa. 

Feira (D. Miguel Pereira Forjaz Coutinho 
Barreto de Sá e Rezende, conde da). Tenente ge- 
ncral, etc. Nasceu em 1 de novembro de 1769, 
fal. a 6 de novembro de 1827. Era tlho de D. 
Diogo Pereira Forjaz Coutinho Barreto de Sá 
e Rezende, que foi coroncl de cavallaria, go- 
vernador e capitão general da illa da Madeira. 
Alistando-se D. Migucl Pereira Forjaz no exer- 
cito, foi logo despachado alferes, e serviu no cs- 
tado maior do conde de Oeynhauscn, e com elle 
esteve no campo da Porcalhota em 1790. Foi pro- 
movido a capitão em 1791, e a sargento-mor em 
1793, sendo nomeado ajudante d'ordeus do genc- 
ral Forbes, cominandante da divisão portugueza, 
que foi combater no Roussillon e na Catalunha. 
Já com o posto de coronel, foi em inarço de 1500 
nomeado governador e sais do Pará, 
mas não chegou a partir para o Brazil, e na cam- 
panha do anno seguinte exerceu o cargo de quar- 


A'cerea da casa da Feira escreveu Pe- | 
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esta povoação, dando-llo o nome de Lancobriga, 
| pelo seu chefe sc chamar Lanco. No tempo dos 
romanos mudou se o nome cm Lancobrica, conti- 


| uuando com esta denominação no tempo dos moi- 


tel-mestre-general do general Forbes. Em 186 | 


foi elevado a brigadeiro, c encarregado da ins- 
peceão geral das milicias do reino; quando a fa- 
milia real saiu de Portugal para o Brazil em 180%, 
teve a nomeação de secretario do governo no iin- 
pedimento do conde de Sampaio. Tendo acompa- 
nhado como ajudante general de Ber nardim Frei- 
re o excreito por elle commandado na sua mar- 
cha do Porto para Lisboa, foi nomeado, depois 
da convenção de Cintra, secretario da regencia 
e encarregado da pasta dos negocios da gucrra e 
estrangeiros. N'este cargo preston relevantes ser- 
viços av paiz, cooperando eficazmente para a or- 
ganisação da nossa força militar, c contribuindo 
poderosamente para que o general Bercsford ti- 
vesse á sua disposição os elementos com que se 
oppoz aos soldados de Napolcão, c com que, ex- 
pulsando-os do territorio portnguez, levou trium- 
phante a nossa bandeira até além dos Pyrenéns. 
Deixando o seu logar na regeneia em resultado 
da revolução de 1520, conservou-se desde en- 
tão inteiramente afastado dos negocios publicos. 
Em 1508 foi promovido a marcchal de campo, c 
em 1812 a tenente gencral. Por decretode 13 de 
maio de 1320 recebeu a mereê do titulo de conde 
da Feira, e em 1926 foi eleito par do reino, por 
oceasião da outhorga da Carta Constitucional. 
Feira. Villa da prov. do Douro, séde de conc. 
e de com., distr. de Aveiro, relação e bisp. do 
Porto. Tem uma só fregu: zia, cujo orago é S. 
Nicolau. Está situada em terreno muito acciden- 
tado, mas pittoresco e aprazivel, a N E da ex- 
tremidade septentrional da ria de Aveiro. O rio 
Caster, mais vulgarmente conhecido pelo Lavan- 
deira, passa pelo centro da villa, sendo atraves- 
sado na rua por um pontão, e no fim do Rocio 
por uma ponte de pedra, mandada construir em 
1912, por el-rei D. Manucl. A fundação da villa 
da Feira é antiquissima. Alguns escriptores a re 
montam ao anno do innudo 1920, isto é, 2:054 an- 
nos antes da vinda de Christo, attribuindo-a a 
Brigo, £.º rei de Iespanha, porém a versão mais 
geralmente seguida, é que 390 annos antes da 
era christã, uma colonia de gallo celtas fundou 
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ros. À Feira, assim como as mais povoações da 
peninsula, soffreu as tristes consequeneias das 
interminaveis guerras da Edade Media, até que 
a Lusitania eaiu em poder dos romanos, no pri- 
meiro seculo da era de Christo, cxhausta de for- 
ças e quasi reduzida a mulheres e creanças. No 
dominio dos romanos tornou-se uma cidade iin- 
portaptissima, a cujo flanco passava a vi ia militar 
que de Cale (Gaia), seguia até Merida, n'esse 
tempo capital da provincia da Lusitania. No sc- 
culo 1x, passando ao poder dos arabes, a cidade 
decaiu muito. Achando estes muito dispendiosa a 
via romana, traçaram outra, à que deram o nome 
de Estrada moirisca, que por conveniencia de 
ordem economica, ia de Coimbra a Porto de 
Cale pela cidade de Agueda, e quasi pelo leito da 
estrada de Lisboa para o norte. Quando a Lusi- 
tania foi invadida pelos povos do norte, ficou 
Liancobrica pertencendo aos visigodos ou godos, é 
pareee que fôram estes os constructores do cas- 
tello, segundo indica a sua arehitectura e as suas 
setteiras em fórma de cruz. Durante o dominio 
romano e no principio do gothico, Landobrica 
pertencia ao bispado de Merida, mas os godos, 
creando o bispado de Coimbra, desmembraram 
do de Merida todo o territorio entre os rios Mon- 
dego c Douro, e outras mais terras, para consti- 
tnirem o novo bispado. Laneobrica pertenceu en- 
tão ao bispado de Coimbra até 1195, cm que pas- 
sou ao bispado do Porto. Os christãos iam resga- 
tando do poder dos arabes diversas terras, e já 
cra christã toda a provincia do Minho até ao 
Porto, quando os reis de Leão e d'Oviedo deram 
aos seus cavalleiros as terras que resgatassem ao 
sul do Douro, as quaes sc denominanam Terras 
de Santa Maria. Foi então que no anno de 990, 
Mem Lucidio e Mem Guterres, juntamente com 
os nobres senhores de Marnel, todos aparentados 
com os reis de Leão, ali sc estabeleceram por 
doação de D. Bermudo II, o gotoso, que reinava 
em Castella; reedificaram c repovoaram de chris- 
tãos as terras que iain tomando, dando à velha 
Lancobrica o nome de Villa de Santa Maria, ca 
todo o territorio desde a margem esquerda do 
Douro até ao rio Caima, c desde o Oceano até ao 
rio Arda, o nomc de Terra de Santa Maria, em 
cumprimento das ordens do monarcha. E se não 
fôram esses esforçados batalhadores da Cruz os 
que edificaram ou reconstruiram o celebre cas- 
tello da Feira, como afirmavam as vaidades fi- 
dalgas, coube pelo menos aos scus descendentes 
a honra de serem os primeiros, em terras portu- 
guezas, que tiveram o titnlo de infanções antigos 
de Santa Maria. Os antigos reis de Castella e os 
primnciros reis portuguezes tinham em tanta conta 
a Terra de tanta Maria, que todo o cavalleiro ali 
nascido gozava os fôros e privilegios de infan- 
ção (V. este nome), e todos os peões o fôro de ca- 
valleiros. Fôram os primeiros infanções que cxis- 
tiram cm Portugal, conforme dissémos, e assim o 
deelara D. João I nos privilegios que den ao 
Porto, Braga, Guimarães e outras povoações. Em 
1337 havia na Terra de Santa Maria 24 casas de 
infanções e ricos-homens, os quaes ainda por 
muitos annos ah punham soldados, pagando-os à 
sua custa. O conde D. Henrique, tomando posse 
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“de Portugal em 1093, confirmou todos os fóros e 
privilegios da Terra de Santa Maria, dando-lhe | 
foral em 1109, elassificando já de villa a povoa- 
ção. D. Affonso IL deu-lhe foral em 1270, e D. 
Mannel tambem lhe deu foral novo, em Lisboa, a 
10 de fevereiro de 1514. Este foral, porém, não é 
so da villa; o seu titnlo é Foral da Terra de | 
Santa Maria. Ð. Manuel procedeu a melhora- | 
mentos; além da ponte que eitâmos, reedificou a 
torre do castello, cercando-a de muralhas cem 
seus reductos, enbellos e barbacans, tudo já hoje 
em ruinas. Tambem lhe construiu uma fonte den- 
tro do recinto e à porta da torre. N'esta fonte 
vêem-se as armas de D. Manuel. (Y. o artigo se- 
guinte). O mesmo soberano fez aleaide-mór do 
castello D. Diogo Pereira, o qual construiu den- 
tro da fortaleza uus paços para à sua residencia 
c dos seus descendentes, ¢ ereou o condado da 
Feira na pessoa do mesmo aleaide-mór. (V. Feira, 
condes da). A comarea da Feira era uma das 
maiores do paiz; parte d'ella perteneia à correi- 
cão de Barcellos, e parte à de Esgueira. Depois 
ficou toda a comarea pertencendo só á correição 
de Esgueira, e quando esta se transferiu para 
Aveiro, tambem a referida comarea para ali se 
mudon, até que por fim formou a villa da Feira 
correição propria. Em 1t34 tinha a comarca da 
Feira 96 freguezias, porém muitas d'ellas depois 
se desmembraram para se formarem as comarcas 
ec os concelhos de Oliveira de Azemeis, Arouca, 
Ovar, Estarreja e Espinho, que ha poucos annos 
se tornou independente, formando só por si um 
concelho. A esta vastissima comarea é que se 
chamava Terra de Santa Maria e depois Terra 
da Feira ou Villa da Feira. As reformas admi- 
uistrativas, começando por tirar-lhc o aquartela- 
mento dum batalhão de caçadores, fôram-lhe 
apoucaudo tambem a arca territorial, de que se 
enriqueeeram os referidos concelhos. Mas, a des- 
peito de tantas redueções, o concelho da Feira é 
aiuda bastante importante e poderoso, por ser 
muito industrial, produzindo variado papel, bons 
e afamados ehapéos, excellente panno de linho, 
tendo fabricas de rolhas de cortiça, ete., porque 
o solo é fertilissimo, dando execllentes cereacs e 
bastante e bom vinho verde. O actual concelho 
compõe-se de 35 freguezias, incluindo a de 5. | 
Nicolau, estabelecida na propria villa, n'uma su- | 
perficie de 24:911 hee., tendo 10:548 fog. e pelo | 
censo de 1900, 44:619 hab., sendo 20:259 do sexo 
masc. e 24:360 do fem. As freguezias são: S. 
Martinho, de Anta, 1:935 hab.: 908 do sexo mase. 
e 1:027 do fem.; S. Martinho, de Argoncilhe, 
2:936 hab.: 1:252 do sexo mase. e 1:684 do fem.; 
Santa Maria, de Arrifana, 1:216 hab.: 563 do 
sexo masc. e 653 do fem.; S. Pedro, de Canedo, 
2:546 hab.: 1:162 do sexo mase. e 1:384 do fem.; 
5. Martinho, de Escapães, 552 hab.: 240 do sexo 
mase. e 312 do fem.; S. Thiago, de Espargo, 868 
hab.: 387 do sexo mase. e 481 do fem.; S. Nieo- 
lau, da Feira, 2:670 hab.: 1:279 do sexo mase. e 
1:391 do fem; Santa Maria, de Piães, 1:151 hab.: 
502 do sexo mase. e 649 do fem.; O Salvador, de 
Fornos, 718 hab.: 324 do sexo masc. e 394 do 
fem.; Santo Estevão, de Cião, 534 hab.: 250 do 
sexo masc. e 2834 do fem.; S. Mamede, de Gui- 
zande, 552 hab.: 246 do sexo mase. e 286 do 
fem.; Santa Maria, de: Lamas, 1:332 hab.: 569 do 
sexo imase. e T63 do fem.; Santo André, de Lever, 
1:027 hab.: 427 do sexo mase. e 600 do fem.; S. 
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Thiago, de Lobão, 1:503 hab.: 793 do sexo mase. 
e 1:020 do fem.; S. Vicente, de Louredo, 728 
hab.: 336 do sexo mase. e 392 do fem ; S. Thiago, 
de Lonrosa, 1:945 hab.: 907 do sexo mas. e 1:038 
do tem.: S. Miguel, de Milleirós de Poiares, 791 
hab.: 358 do sexo mase. e 433 do fem.; Santo An- 
dré, de Mosteirô, 675 hab.: 317 do sexo mase. e 
358 do fem.; 5. Martinho, de Mozellos, 1:670 hab.: 
849 do sexo masc. e 801 do fem.; S. Christovão, 
de Nogueira de Regedoura, 1:558 hab.: 103 do 
sexo imase. e 855 do fem.; S. Paio, de Olciros, 
1:028 hab: 467 do sexo mase. e E61 Jo fem.; S. 
Cypriano, de Paços de Brandão, 1:190 hab.: 552 
do sexo mase. ¢ 658 do fem.; Sauto Thirso, de 
Paramos, 1:449 lab.: 683 do sexo mase., e 786 do 
fem.; Santa Maria, de Pigeiros, 407 hab.: 187 do 
sexo wase. e 220 do fem.; S. Thiago, de Rio 
Meño, 1:276 hab.: 510 do sexo mase. e 706 do 
fem.; Santo Isidoro, de Romariz (Duas Egrejas), 
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1:454 hab.. 679 do sexo mose. e TT5 do fem.; S. 
Pedro, de Sanfins, 576 hab.: 268 do sexo masc. e 
308 do fem.; Santa Eulalia, de Sanguedo, 1:012 
hab.: 425 do sexo mase. e 584 do fem.; 5. João 
de Ver, 1:988 hab.: 902 do sexo mase. e 1:086 do 
fem; S. Jorge, 758 hab.: 323 do sexo mase. e 435 
do fem; S. Thiago, de Silvalde, 1:60t lab.: 149 
do sexo mase. e +55 do fem.; S. Miguel, de Sou- 
to, 2:040 lab.: 931 do sexo masc. e 1:109 do fem.; 
S. Mamede, de Travauca, 1:002 hab.; 438 do sexo 
mase. e 564 do fem.; Santa Maria, de Valle, 1:004 
hab.: 457 do sexo mase. e 547 do fem.; S. Mame- 
de, ce Villa Maior, 644 hab.: 283 do sexo mase. e 
361 do fem. Modernamente a villa da Feira é 
abastada, bonita e saudavel; tem boas edificações, 
e a vida é regularmente barata; as industrias es- 
tão muito desenvolvidas, e da sua importancia 
commereial são provas evidentes as consideraveis 
feiras que se realisam a 20 de cada mez, a de 
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Santo André, a 1 de agosto, e os seus mercados 
dominicaes, assim como as feiras annuaes nas 
freguezias de Lourosa, Mozellos, Souto Redondo 
e Arrifana, d'este concelho. Entre os edificios da 
villa destacam-se a egreja matriz c a da Miscri- 
cordia, pcla sua vastidão, solidez e magestade, 
sendo todas d'abobada. Na primitiva egreja ma- 
triz está hoje a Misericordia; a actual era a 
egreja do antigo convento dos conegos seculares 
de S. João Evangelista, fundado em 1560 pelo 4.° 
conde da Feira, D. Diogo Forjaz Pereira. No 
convento, que é um vasto edifício, estão hoje a 
repartição de fazenda, a administração do con- 
celho, a escola de instrucção primaria, o telegra- 
pho, a residencia do parocho, e um theatro, que as 
construiu em 1854 no local do antigo refeitorio. 
O edificio da camara municipal é moderno e ele- 
gante ; foi construido em 1860; nos baixos está 
montada uma pequena typographia para a im- 
pressão dos papeis da camara e das outras re- 
partições do concelho. O tribunal de justiça está 
installado ho antigo palacio dos condes da Feira. 
Este palacio foi arrematado em hasta publica 
em 1834, pelo marechal Silva Pereira, irmão do 
conde das Antas, que residia na villa. Pa- 
reee que pertence ainda aos seus herdeiros, me- 
nos a bonita capella octogona, que é da paro- 
ehia e que fôra mandada construir em 1656 pela 
condessa da Feira, D. Julianna Pereira Forjaz. 
Em frente do tribunal vê-se um chafariz, que se 
construiu cm 1845, devido å iniciativa de José 
Correia Leite Barbosa, que era então adminis- 
trador do eoneelho. Ha ainda outro ehafariz, 
feito pelos frades no seculo xvu, ao fundo das 
escadas do convento já citado. O brazão da Feira 
é um escudo branco, tendo a imagem de Nossa 
Senhora com o meniuo nos braços, sobre uma nu- 
vem pousada n'um eastello, com uma torre de 
cada lado, e por baixo a legenda Lancobriga. A 
esta imagem se chamou depois a Senhora do Cus- 
tello. A camara usa d'este brazão, tendo escri- 
pto em torno Camara Municipal do Concelho da 
Feira. Até 1834 teve a villa, além do batalhão 
de caçadores n.º 11, um regimento de milicias, ca- 
pitão-mór, uma companhia de ordenanças na fre- 
guezia e mais sete no concelho. Tem grande abun- 
dancia de pedreiras de bom granito, de schisto 
c de pedras de amolar ; minas de cobre, chumbo, 
kaolivo e feldespatho, mas parece que nenhuma 
d'ellas tem sido explorada. A villa pertence à 
5º div. mil., 9.º brigada, grande eircumseripção 
mil. do Centro, e ao distr. de recrut. e res. n.º 
“4, com a séde em Aveiro. Feira tem hospital, 
escolas para ambos os sexos, est. post. e telegr. 
com serviço de emissão e pagamento de vales do 
correio c telegraplicos, cobrança de recibos, le- 
tras e obrigações, e serviço de encommendas, 
permutando malas com a R. A. N.; advogados, 
medicos, pharmacias, agencias banearias dos 
Bancos do Minho, Alliança, Commercial do Porto, 
Crédit-Franco-Portugais ; agencias de seguros, 
cte. : associações de beneficencia; hoteis, nota- 
rios, sociedades de reereio: Real theatro de D. 
Fernando H, e Club Feirense. Os arredores da 
villa são muito abundantes d'agua, saudaveis, e 
muito ferteis, produzindo vinho, azeite, muita e 
variada fructa, ete. Ila mnitos e grandes pi- 
uhaes, que constituem um florescente eomincreio 
de madeira c rama, que exportam para o Porto, 
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se encontram boas quintas e bonitas casas de 
campo. O principal commereio do cone. é serra- 
lharia, rolhas de cortiça, madeiras de pinho, pa- 
pel de embrulho, chapéos de lã, hação e conser- 
vas. Na Feira publicam-se actualmente os sc- 
guintes jornaes : Jornal da Feira, orgão do par- 
tido progressista, fundado em 1381; O Correio 
da Feira, orgão do partido regenerador; O Com- 
mercio du Feira, orgão do partido regenerador- 
liberal. 

Feira (Castello da). E' uma das mais perfei- 
tas antiguidades e um dos mais antigos monu- 
mentos que existem no paiz. B' digno de ser vi- 
sitado pelos que se interessam e se dedicam aos 
estudos archeologicos; pertence ao Estado e está 
dependente do ministerio da guerra, tendo sido 
classificado como monumento da arte militar em 
Portugal. A sua remotissima origem, as torres 
terminadas por coruchéos ponteagudos, cujas ei- 
mas eram guaruecidas de grandes tulipas de gra- 
nito; as heras annosas, que pelo andar dos tem- 
pos teem adquirido espantosa grossura, por ma- 
neira que subindo às summidades das torres, das 
ameias e das muralhas, fórmam uma perspectiva 
melancolica, porém maravilhosa e pittoresca; as 
videiras bravas e uma infinidade de plantas pa- 
«asitas, inseparaveis companheiras das ruinas e 
dos monumentos solitarios e abandonados, que 
fórmam em alguos sitios brenhas impenetraveis, 
asylo seguro dos animaes habitadores das ruinas; 
as setteiras abertas no centro das ameias, nas 
quadrellas e lanços dos muros, torreões, e outros 
logares das muralhas, toruam este monumento, 
além de muito interessante, diguo de escrupu- 
loso exame. O castello eleva-se sobre o maior e 
mais alto cabeço dos que cireumdam a villa da 
Feira, eom a sua torre de menagem, ostentando- 
se orgulhosamente, desafiando o decorrer dos se- 
culos que sobre cllc tem passado. Ainda se não 
pôde averiguar quem fôsse o seu fundador ; que- 
rem uns que seja obra dos romanos, e afirmam 
outros que fôram os gôdos que o construiram, 
por causa do feitio das setteiras em fôrma de 
cruz, e da existencia d'uma especie de oratorio, 
que está no grande casão das quatro torres; ou- 
tros finalmente pretendem que fôsse obra dos 
arabes. O ter sido eonstrucção dos gôdos não 
quer dizer preeisamente que o eastello se edifi- 
casse durante os tres seenlos do seu dominio na 
peninsula, porque a architectura gothica sobre- 
viveu muitos seculos a essa epoca; todavia sup- 
põe-se que já existia o castello quando os ara- 
bes se apoderaram da Feira. O que não soffre 
duvida é ser edificação da edade media perfei- 
tamente caracterisada cm todos os seus porme- 
nores. Nas elronicas portuguezas fala-se apenas 
d'este eastello como um dos primeiros que D. Af- 
fonso Ilenriques tomou aos moiros, quando pas- 
sou à margem esquerda do rio Douro. A forta- 
leza, verdadeira moradia feudal, compunha-se 
uma ecrea de muralhas eom ameias e suttei- 
ras, tendo duas portas e um postigo : a porta da 
villa, do lado do oéste, defendida por dois en- 
bellos e nma entra la coberta; a porta da trai- 
ção ou dos campos, ao norte, que está obstruida 
por ter eaido sobre ella todo o lanço da cortina 
d'este lado. O postigo, que fica a éste, defendido 
por uma entrada aberta, casa-matas èe um reve- 
lim. A primeira entrada para o recinto do eas- 


bem eomo gado bovino. Nos arredores tambem . tello, aberta n'ama cortina do muro, é consti: 
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uida por uma porta ogival encimada pelo bra- 
o dos condes da Feira. Ao entrar, vê-se um 
pequeno pateo em rampa suave, existindo de 
cada lado da porta aberturas à maneira de bôcca 
de forno, que terminam por setteiras em fórma 
de eruz. No muro do lado direito do patco estão 
outras duas setteiras identicas. Do pateo segue- 


se para outra porta ogival, que dá entrada a, 


uma passagem abobadada a tijolo, e disposta em 
angulo. Transposta esta passagem encontra-se 
um terreiro, no fundo do qual se destaca a torre 
imponente, pittorescamente enlaçada por macis- 
sos de heras. À torre é quadrangular, erguendo- 
se a cada cauto um torreão. Dá entrada para 
ella uma porta com arco de volta redonda, pare- 
cendo ser esta uma das partes primitivas da cons- 
trucção. E' esta a parte principal conhecida pela 
easa das quatro torres. Tem a perspectiva d'um 

templo moirisco, e é realmente um aleaçar, o que | 
se reconhece perfeitameate pela estructura das 

paredes, todas formadas de cantaria de granito. | 
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eram guarnecidas de buracos quadrados, que in- 
dicavam terem servido de pombaes. Os coruchéos 
das quatro torres são pyramidaes ; nos angulos 
em vez de pyramides de pedra teem coruchéos 
macissos mais pequenos, sendo tantos uns como 
outros terminados por tulipas de pedra de gra- 
nito, e formados de tijollos muito rijos com arga- 
massa de cal misturada com pedaços de concha, 
d'onde se presume, ou que a cal era n'aquelle 
tempo feita de testaceos, ou que a misturavam 
com areia do mar, que iam buscar á costa a dis- 
tancia de duas legoas. À superficie do eirado é 
abaúlada para que as aguas das chuvas ali se 
não demorem. Nas suas extremidades haum aque- 
ducto, que recebia d'antes estas aguas e as con- 
duzia por canos de alcatruzes de barro a uma 
grande cisterna formada dentro dos alicerces do 
casão. Tem além d'isto um parapeito saliente da 
parte exterior da parede do nascente, e para o 
norte outro com dois grandes buracos redondos 
que serviam para por elles lançarem combusti- 
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Cada pedra é desiguada com caracteres particu- 
lares, e mostra-se que era dividido em dois an- 
dares e uma loja terrea. U tecto d'este casão é 
formado por uma forte abobada de granito com 
nervuras diagonaes, e está perfeitamente conser- 
vada. Subindo ao primeiro andar e atravessando- 
se uma passagem de madeira velha pouco se- 
gura, entra-se por uma pequena porta muma es- 
treita cscada de caracol, de granito, tambem em 
bom cstado de conservação, que conduz ao ci- 
rado, que está sobre a abobada, acima de cuja 
superficie sobem as quatro torres. O pavimento 
d'este errado é formado por grandes lagens de 
granito. As torres, além do pavimento que fica 
parallelo ao cirado, tirltam outro mais clevado 
quasi proximo aos corncléos, que serviam de 
guaritas ou mirantes, d'onde se descobriam as 
costas do mar desde o sul de Mira até quasi à 
foz do Douro ; pelo lado d'uma das outras torres 
saia uma chaminé, que expellia o fumo d'um 
grande fogão do segundo andar. As outras duas 


veis e outras cousas que embaraçasscm o initnigo 
de se apoderar da porta do alcacar, que fica para 
o mesmo lado do norte, e que dava entrada por 
uma escada de caracol para o primeiro e segundo 
andares; todo o etrado é guarnecido de parapeitos 
e ameias abertos no centro com settciras em fór- 
ma de cruz, mas estas ameias e parapcitos estão 
pela maior parte obstruidos de heras que se teem 
assenhoreado da maior porção das paredes. O se- 
gundo andar immediato à abobada nada tem de 
notavel. Só n'um resto de cal que ainda cxiste 
do lado do norte se conhece que fô:a pintado cm 
xadrez. No primeiro existe, como já dissemos, 
uma especie de oratorio guarnecido com duas 
pequenas columnas gothicas com capiteis da 
mesma ordem, e uma especie de throno com de- 
graus de granito. N'este primeiro andar tanbem 
ha dois grandes fogões com chaminés que vão 
sair acima do cirado, ambas feitas de cantaria. 
No andar terreo, quasi a um canto, existe a en- 
trada para a cisterna, que está toda entulhada. 
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Uima das obras mais singulares d'este monumento 
é um poço quadrado, que se suppõe ser de grande 
profundidade. E" formado de pedra de cantaria, 
e a elle sc desce por uma escada de caracol que 
lhe fica ao lado, guarnecida de grandes janellas 
ponteagudas voltadas para o poço, e postas em 
linha perpendicular que Ihe communica ar e luz. 
Este poço é vulgarmente chamado o poço do cas- 
tello, e a seu respeito se contam muitas fabulas, 
presumindo muitas pessoas que existem ali the- 
souros escondidos. Não sc póde attingir o fim 
para que foi feito, mas julga-se que fósse para 
terem agua de reserva quando aeabasse a da cis- 
terna; outros conjecturaram que d'ali saia uma es- 
trada subterranea por onde podiam evadir-se os 
sitiados vendo-se em grande perigo. Em 1905 
solicitou-se ao ininistro das obras publicas um 
subsidio para reparações urgentes na cortina ex- 
terna do castello, e n'essa oceasião conseguiu-se 
lĉr as inscripções lavradas na cantaria da porta 
de saída do caminho coberto. Parece que são as 
assignaturas de dois dos architeetos que traba- 
lharam na ultima reconstrueção do castello e 
que devem dizer : 
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seguida csta ultima palavra d'um monogramma, 
por emquanto, indecifravel. Sobre a porta cha- 
mada da Traição tambem se descobriu a data de 
1355 em pedra que se figura mais antiga do que 
a cantaria adjacente. Deve ser a data da tomada 
do castello pelos do Porto em seguida à batalha 
TAljnbarrota. Dizem, que se esté organisando 
na villa da Feira uma sociedade com o fim de 
reunir iniciativas particulares para coadjuvar a 
conservação do castello da Feira, como um dos 
nossos monumentos historicos de gloriosas tra- 
dições. 

Feira. Povoações nas freguczias: Santa Ma- 
ria, de Alvarenga, conc. de Louzada, distr. do 
Porto. || Santa Kulalia, de Arnozella, conc. de 
Fafe, distr. de Braga. Tem caixa postal. | S. Pe- 
dro, de Athaide, cone. de Amarante, distr. do 
Porto. Tem caixa postal. || S. Miguel, de Baltar, 
cone. de Paredes, do mesmo distr, || S. Bartholo 
meu, de Campello, cone. de Baião, do mesmo 
distr. || 5. Pedro, de Caparciros, cone. e distr. de 
Vianna do Castello. || S. João Baptista, de Cou- 
ciciro, conc. de Villa Verde, distr. de Braga. || 
O Salvador, de Freamunde, cone. de Paços de 
Ferreira, distr. do Porto. Tem caixa postal. | S. 
Julião, de Freixo, conc. de Ponte do Lima, distr. 
de Viauna do Castello. || Santa Eulalia, de La- 
nhezes, conc, e distr, de Vianna do Castello. || S. 
Martinho, de Moreira de Rei, conc, de Fafe, 
distr. de Braga. Tem caixa postal. || Santa Mari- 
nha, de Nespereira, conc. de Ninfães, distr de 
Vizen. || S. Christovão, de Nogueira do Cravo, 
cone. de Olivcira de Azemeis, distr. de Aveiro. 
19. Pelagio e conc. de Oliveira de Frades, distr. 
de Vizeu. || O Salvador, de Penamaior, conc. de 
Paços de Ferreira, distr. do Porto. || S. Thiago 
de Pies, conc. de Sinfies, distr. de Vizeu. || O 
Salvador, de Portella das Cabras, cone. de Villa 
Verde, distr. de Braga. || S. Pedro, de Rates, 
cone. de Povoa de Varzim, distr. do Porto. | 
Santa Marinha, de Real, cone. de Castello de 
Picava, distr. de Aveiro. || S. Lourenço, de Rei- 
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| goso, conc. de Oliveira de Frades, distr. de Vi- 
seu. || S. Martinho, de Rio Mau, cone. de Villa 
Verde, distr. de Braga. || S. Sebastião da Feira, 
cone. de Oliveira do tiospital, distr. de Coimbra. 
|| Monte na freg. de Santa Maria, de Veatodos, 
cone. de Barcellos, distr. de Braga. 

Feira. V. Feiras. 

Feira das Carraças. Fov. na freg de $. Pe- 
dro, de Almargem do Bispo, cone. de Cintra, 
distr. de Lisboa. 

Feira do Dondo. Pov. do cone. de Cambambe, 
| distr. e com. de Loanda, prov. de Angola, na 
| margem direita do rio Cuanza. 
| Feira França. Pov. na freg. de Sauta Mari- 
nha, de Nespereira, eme. de Sinfies, distr. de 
Vizeu. 

Feira do Gado. Pov. na freg. de S. João Ba- 
ptista e cone. da Ponte da Barea, distr. de Vian- 
na do Castello. 

Feira da Ladra. Esta feira, que aetualmen- 
te se taz às terças feiras no Campo de Santa 
Clara, remonta a grande antiguidade. Era deno- 
minada feira da ladu e não da ladra, como por 
corrupção, com o andar dos tempos, se ficou cha- 
mando. Fazia-se então semanalmente à beira do 
Tejo,nas Portas em Ribeira Velha. Acerca da ety- 
mologia da palavra lada, lê-se no Elucidario de 
Santa Rosa de Viterbo, «Lada : no rol dos direi- 
tos que ha de o mordomado-mór da Terra de Gaya 
se lê o seguinte — It. ha d'aver o costume de quan- 
tos navios entrarem pela foz do Doiro, e per autre 
amballas ladas. Livro Preta de Grijó. Na infima 
latinidade se disse Lada ou Ledu, por estrada 
ou caminho largo; porém aqui não se póde dizer 
que Ladas são estradas da terra, mas sim cami- 
uhos d'agua, por onde os navios ou quaesquer 
outras embarcações) que então indifferentemente 
se chamavam navios) podiam navegar. São, pois, 
as Ladas, as duas correntes do Douro, superior e 
inferior á cidade do Porto; não só por lhe ficarem 
aos lados, mas, e principalmente, por serem os 
caminhos e estradas largas, por onde lhe vem os 
mantimentos e riquezas, assim de fóra da barra, 
como de dentro d'ella. Portello: porto, entrada 
por terra, estrada real, caminho publico —It: o 
Moordomo-Móor, que a Terra de Gaya trouver 
rendada, ha d'haver as Pastagêes de quando veher 
pelo portello de Gaya. De sorte que Portillo é 
entrada por terra, e Lada, é entrada por agua » 
Esta feira, porém, parece sw sequencia de ou- 
tra que, no tempo dos primeiros monarchas por- 
tuguezes, se fazia proximo ao paço da Alcaçova 
no castello de S. Jorge, no local onde ainda se 
chama Chão da Feira. Segundo a tradição, nos 
reinados de Ð. Sancho H e de D. Affonso IL os 
alvasis de Lisboa tinham a faculdade de collocar 
o mercado um dia por semana onde quizessem, e 
é possivel que, procurando algum sitio mais con- 
corrido, tanto por gente de Lisboa, como de fora, 
escolhessem a praia da Ribeira do Tejo, às Por- 
tas do Mar. No vol | dos Elementos para a histo- 
ria do muaicipio de Lisboa, a pag: 234, dá-se 
conta "um documento oflicial do anno de 1243, que 
é uma carta régia de D. Affonso III, com a data 
de 7 de março, ordenando que o mercado não 
continuasse a fazer-se nas casas d'elle (rei) junto 
ao paço da Aleaçova, mas que se celebrasse on- 
de ao concelho melhor parecesse, um dia por sc- 
mana, como no tempo «os reis seus antecessores. 
Este documento é prova evidente de que já havia 
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em Lisboa um mercado popular nos primeiros 
annos da monarchia. Consta que se chamou em 
tempo à feira mercado franco de Lisboa, e que 
não só se viam å venda objectos usados e de pou- 
ca importancia, mas egualmente obras novas de 
muito valor, outras ainda em bom uso, paramen- 
tos ricos e eustosos para egreja, adornos para sa- 
las, cte. No livro das posturas reformadas no an- 
no de 1610, a fls. 225, encontra-se o seguinte: 
«Postura 4.º Pera se evitarem os roubos e furtos 
que se nesta cidade faziam, que d'aqui é diante 
nenhita pessoa de qualquer estado e condição que 
seja, venda nem compre cousa alguma na Ea da 
ladra, assim na Ribeira como na feira do Ressio, 
ou ê qualquer outra parte da cidade, nem fação 
algûs ajuntamentos para se nelles aver de ven- 
der ou comprar algias cousas; e qualquer outra 
pessoa que fôr achada que compra ou vende al- 
gûa cousa na dita feira da ladra, ou fazer algum 
ajuntamento em algita parte da cidade, do tron- 
co, onde estará dez dias, pagará quinhentos réis, 
sendo escrauo, e sendo livre mil réis, a metade 
para as obras da cidade e a outra para quem o 
aceusar.» Talvez que este facto tambem concor- 
resse para que o povo se habituasse a clamar 
áquelle mercado a feira da ladra. Quando el-rei 
D. Manuel mandou construir o palacio da Ri- 
beira e o Terreiro do Paço em terreno rouba- 
do ao Tejo, estabeleceu-se n'uma vasta arcada 
do palacio, que seguia para onde é hoje a rua do 
Arsenal, uma grande feira permanente, e parece 
que seria mudança da antiga feira que até então 
se realisava nas Portas do Mar. O que se póde 
tambem deprehender é que a feira do Rocio fôs- 
se outro mercado diverso, ou que persistisse ain- 
da a faculdade de se fazer o mercado em qual- 
quer sitio, como no tempo de D. Sancho H e de 1). 
Affonso II. O facto é que alguns escriptores dão 
noticia da feira no Rocio, no seculo xvr. No Ar- 
chivo pittoresco, vol vi, pag. 57, vem publicado um 
artigo sobre a feira da Ladra, extrahido da des- 
cripção de Lisboa em 1584, que o padre jesuita 
Duarte de Sande fez na sua obra. A primeira em- 
baizada do Japão à Europa: «E grande a multi- 
dão de gente e tauta quantidade e variedade de 
generos expostos å venda em tendas bem propor- 
cionadas, que parece bastariam não para um só 
dia, mas para um mez e para um anno; de sorte 
que acodem ali não sómente os plebeus e os no- 
bres, mas tambem as donas illustres, sem ap- 
parato de criados, dizendo se até que a propria 
rainha algumas vezes fazia o mesmo caminho por 
euriosidade de vêr a feira» Nas curiosissimas 
Grandezas de Lisboa, de Fr. Nicolau d'Oliveira, 
capitulo 1v, tratado v, lê-se: «Da parte do norte 
se entra n'esta cidade (Lisboa) por dois valles, que 
estão povoados de uma parte de mui nobres ca- 
sas, e da outra, de mui grandes e frescas hortas; 
e por estes dois valles vem a dar-se um mui gran- 
de receio, chamado assim por excellencia de sua 
grandeza e formosura, em o qual se faz cada sema- 
na ás terças feiras uma mui grande feira, e abun- 
dante de todas as cousas pertencentes ao uso da 
vida humana. Juntamente se vendem aqui em as 
terças feiras toda a sorte de pannos de linho, 
canequins, cassa e hollanda, e outros pannos, li- 
nhas, rendas, tranças, franjas, e outras cousas se- 
melhantes, além de muita cousa de calçado, li- 
nho, e estopa para fiar.» Ficando os paços da Ri- 
beira completamente destruidos pelo terremoto 
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de 1755, a feira, que diariamente ali se fazia, foi 
transferida pelo marquez de Pombal para a pra- 
ça d'Alegria. Parece, porém, que a feira n'aquel- 
le local já tinha sido prohibida, pelo assento da 
vereação de 30 de julho do referido anno de 1755, 
ficaudo o mercado da Ribeira destinado unica- 
mente 4 venda de comestiveis. O Rocio, onde a 
feira continuava ás terças feiras, tambem sofreu 
muito com o terremoto. À este respeito diz o pa- 
dre Manuel de Figuciredo, no seu Theatro, vol. 
xiv, pag. 363: «Antes do terremoto, que a feira 
era no Rocio, se fazia esta parte d'ella (o autor 
refere-se à feira das cavalgaduras) onde hoje é 
a entrada para o passeio; em 1756 entre o adro 
de S. Domingos, portas de Saato Antão, palacio 
do coude de Almada, e o de João Galvão; pois o 
entulho, com que se aclava aquella praça, não of- 
ferecia outro logar; passou depois para o melhor 
terreno do Paço da Rainha á Bemposta, em cujo 
campo de Sant'Anna se fazia a feira consideran- 
do-se, depois estar fóra da cidade, como o correio, 
fôram restituidas aos seus antigos logares. Tam- 
bem escreveu sobre a feira da ladra o Anatomico 
jocoso, L755, vol 11, pag. 9 a 48; a Academia dos 
Singulares, vol. n, pag. 403 e seguintes, e Lis- 
boa antiga, do visconde Julio de Castilho, vol. 
vi, pag. 280, O edital de 27 de novembro de 1809, 
passado pelo senado de Lisboa, ordenava que a 
feira se realisasse na praça d'Alegria, em frente 
do chafariz, e lado occidental do Passcio Publico 
até ao palacio do marquez de Castello Melhor, 
hoje pertencente ao sr. marquez da Foz. Assim 
se conservou até 1823, em que outro edital, com 
a data de 19 de fevereiro, a transferiu para o 
Campo de Sant'Anna, indo a feira das cavalga- 
duras para o Campo Pequeno. Em julho ainda 
d'este anno de 1823, outro edital a mudou nova- 
mente para o Passeio Publico, com a condição 
de comecar à esquina da calçada da Gloria, ua 
rua do Passeio, e seguir em linha até á praça 
d'Alegria. Na Lisboa antiga, que eitâmos, vem a 
seguinte descripção da feira em 1823: «Fazia-se 
nas immediações do Passeio Publico, principian- 
do na rua do Principe junto ao palacio dos du- 
ques de Cadaval, seguindo ao largo do Passeio, 
rua Oceidental, praça das Hervas (depois cha- 
mada da Alegria de cima). Os generos tinham 
tambem certa ordem: desde a rua do Principe 
até ao largo do Passeio eram as adellas de ven- 
da fixa c volante; no largo do Passeio do lado es- 
querdo, em barracas de madeira permanentes, 
os chamados bazares ou cabeças de pau; em fren- 
te d'estas mais adellas até ao fim do Passeio, em 
barracas entre janella e jazclla de muro que en- 
tão circumdava o jardim; a parede até ao canto, 
oceupavam-n'a marceneiros; junto ao palacio dos 
marquezes de Castello Melhor, até á esquina da 
calçada da Gloria, era a venda de fato usado, 
trapos e outros objectos; nas lojas por baixo do 
jardim dos condes de Lumiares, e até á esquina 
que vira para a praça d'Alegria, algibebes, mar- 
ceneiros e adellos. No sitio occupado hoje pelo 
predio elegante, com gradeamento, feito pelo fal- 
lecido Felix Nicolau Callaia, eram tudo casas de 
comer, e cm frente d'ellas os sombreireiros e sa- 
pateiros. Em volta da praça agrupavam-se cn- 
costadas às paredes, as barracas das adellas; do 
meio da praça para cima, sobre o lado da Coto- 
via, ficavam os ferros velhos, com os objectos à 
venda pelo chão c sobre barcas; junto aos pre- 
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dios, em roda, mareeneiros de moveis novos e usa- 
dos.» No anno de 1834 a feira passou para o Cam- 
po de Sant'Amma, mas atteudendo-se ao desagra- 
do que o publico manifestou, suspendeu-se a exe- 
eugão do edital. Um anno depois, porém, estabe- 
leceu-se definitivamente no Campo de Saut'An- 
na, por outro edital, datado de 27 de abril de 1835. 
Em novembro de 1837 foi recommendado ao ins- 
peetor do 4.º distrieto toda a attençio na vigilan- 
cia da feira, principalmente no alinhamento dos 
diversos estendaes; em novembro de 1838 reno- 
vou-se esta recommendação. No dia 4 de abril 
de 1582 a Camara Municipal resolveu transferir 
a feira para o Campo de Santa Clara. Houve en- 
tão grandes debates entre os feirantes e os in- 
teressados, por causa d'esta transferencia; hou- 
ve os maiores empenhos para que clla voltasse 
para o antigo local, e tão renhida se tornou a 
lueta, que os apologistas do Campo de Sant'An- 
na venecram, ea feira 14 dias depois, isto é, a 18 
de abril, voltou para o Campo de Sant'Anna. Os 
vencedores, porém, pouco tempo se gozaram d'a- 
quella concessão, porque logo em junho seguinte 
a historiea feira da Ladra se organisou difiniti- 


vamente no Campo de Santa Clara, onde ainda | 


se conserva. À Feira da Ladra mereceu as hon- 
ras de um poema, anonymo, nas eruditamente an- 
notado, que se publicou em Lisboa, em 188. 

Feira Nova. Povoações nas freguczias: S. 
Martinho de Ariz, cone. de Marco de Canave- 
zes, distr. do Porto. Tem cst. post || S. Miguel, 
de Cunha, conc. e distr de Braga. || Santa Maria, 
de Ferreiros, cone. de Amares, do mesmo distr. 
Tem caixa post. || S. Martinho de Moiros, cone. 
de Rezende, distr. de Vizeu. || S. Martinho, de 
Rio Mau, cone. de Villa Verde, distr. de Bra- 
ga. 

Feira Velha. Povoações nas freguezias: S. 
Martinho, de Carrozedo, cone. de Amares, distr. 
de Braga. | Santa Enlalia e cone. de Fafe, do 
mesmo distr. || S. Thiago e cone, de Povoa de 
Lanhoso, do mesmo districto. 

Feirão, Pov. e freg. de Santa Luzia, da prov. 
da Beira Alta, cone. e com. de Rezende, distr. 
de Vizeu, bisp. le Lamego; 227 hab. e 57 fog. À 
pov. dista 7 k. da séde do cone. O reitor de Car- 
quere apresentava o cura, que tinha 98500 réis 
de eongrna e o pé d'altar. Pertence à 2.º div. 
mil. e ao distr, de reerut. c res. n.º 9 com a sé- 
de cm Lamego. 

Feiras. A instituição das feiras prestou na 
sua prinitiva grandes serviços ao commereio e à 
industria do paiz. Emquanto as communicações 
fôram dilheeis entre os centros productores e os 
logares de consumo, as feiras tiveram indiscuti- 
vel utilidade. Com os progressos da viação as 
feiras perderam a importaneia mercantil que as 
tornava coueorridas e justificava os notavcis pri- 
vilegios que se concederam a algumas d'ellas 
O termo feira vem de feria, ou dia de folga, em 
que o povo coneorria a algum logar publico e ahi 
comprava, vendia ou trocava, os objetos que bem 
lhe parecia, Estas feiras se diziam tambem mer- 
cados e praças; as feiras sempre se faziam em al- 
gum dia solemne, os mercados e praças em dias 
não solemnes, periodicamente. No principio da 
monarchia as feiras não eram frequentes, mas 
depois tornaram-se frequentissimas. No foral da- 
do em 1196 por D Sancho I a Souto de Panoyas 
jå se fala na feira de Constantim, e teve ella 
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tanta importancia que depois a povoação se eha- 
mou a Feira, como se vê das Inguirições de D. 
Diniz em 1290, citadas por Viterbo. No foral de 
Melgaço, dado por D. Affonso Henriques em 1171, 
tambem se allude a uma feira. I). Saneho 1, em 1 
de julho de 1205 (xx anno do seu reinado), deu fo- 
ral aos povoadores do seu reguengo de Villa No- 
va de Famalicão, em que instituiu uma feira quin- 
zenal ao demingo e concedeu-lhe varios privile- 
gios. No tombo do aro de Lamcgo havia o seguinte 
alvará, que o autor do Elucidario nos conservou: 
«Dom Deniz pela graça de Deos Rei de Portu- 
gal e do Algarve. À quantos esta Carta virem 
faço saber que o Concelho de Lamego me enviou 
pedir por mereê que Eu mandasse fazer mercado 
cada Domiugo no Castello dessa Vila. E Eu que- 
rendo-lhes fazer Mereê, mando que o façam. E 
outorgo, e mando, que vam a esse dia todalas 
vendas a esse mercado. E mando ainda que esse 
dia, em que fecerem esse mercado no dito Cas- 
tello, seja coutado, assi como sam as ontras mi- 
nhas Feiras, que Eu mando coutar. É em teste- 
monio delo dei esta Carta ao dito Concelho. Dan- 
te em Lisboa 6 dias de julho. El-Rei o mandou 
por Stevão Annes. Era de M.CCCX XVI» (Anno 
de Christo de 1290). Oppozeram-se o bispo e o 
cabido de Lamego a que esta feira se fizesse ao 
domingo por «ser contra os Sagrados Canones e 
desserviço de Deos; pelo que El-Rei D, Afonso IV 
mandou que fosse transferido o mercado para a 
segunda feira» e que vendesse e comprasse assim 
no Castello como no Couto da sé; salvo que nes- 
te couto se não fizessem eserrpturas de compras, 
e venda, no dia do mercado. E que no domingo, 
sob pena de perdimento do que se comprasse, 
ou vendesse, não pudessem os mercadores ter as 
suas lojas abertas, para que o povo pudesse as- 
sistir nas egrejas das suas parochias, exceptuan- 
do em todo o tempo as cousas preeisas ao susten- 
tento. Esta sentença foi dada em 1332. A` cama- 
ra de Aguiar da Beira deu el-rei Ð. João 1 em 
1408 o seguinte alvará : «Dom Joham pola gra- 
ça de Deos, Rei de Portugal e do Algarve. À vos 
Juizes da nossa Villa d'Aguiar da Beira, e a to- 
doltos outros Juizes e Justiças dos nossos leg- 
nos, e a quaesquer ontros a que esta Carta fôr 
mostrada, saude. Sabede que o Concelho e Ho- 
mens Bõos da dita Villa nos cuviarom dizer, que 
por bem de hum Privilegio que lhes foi dado por 
el.rei Dom Dinis, nosso Bisavõo, a que Deos 
perdoe, fezerom sempre, e fazem ainda agora hu- 
ma feira no dito Logo, a qual se começa no Do- 
mingo primeiro de cada huum mez, € dura tres 
dias; segundo dizem que no dito Privilegio mais 
compridamente he contheudo. E ora dizem que 
nom embargando todo esto que o Bispo de Vi- 
zeu lhes mandou, e defendeo, que nom fezessem 
a dita feira ao Domingo : E que a fezessem em 
quaesqner outros dias que quizessem : E que se 
pôs sentença deseumunhom em todos aquelles, 
que Á dita feira veessem ao Domingo : Pola qual 
cousa dizem que nenhumas gentes nom ousam à 
vyr Á dita feira, nem sahem em quaes dias a ella 
lam de vir, nem quando sc ha de fazer : No que, 
dizem, que se a elles segue por ello grande per- 
da, e dano: È que nos enviavam pedir por Mer- 
cê, que lhes onvessemos a elo remedio qual nos- 
sa Mercê fosse. E Nos veendo o que nos dizer,e 
pedir enviarom, e visto por Nos o dito Privie- 
gio do dito nosso Bisavõo, porque lhes deu a di- 
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m: E por quanto Nos avemos por bem 
de sc nom fazer a dita feira ao Domingo, e de 
secer guardado como a Egreja manda :Icemos 
por bem ce mandamos que daqui endiante a di- 
ta feira se comece na primeira segunda feira de 
cada hum mês e se acabe aos tres dias seguintes. 
E porem vos mandamos que assim lhes compra- 
des, € aguardedes, e façades cumprir, e aguar- 
dar esta nossa Carta, c lhes nom vades, nem con- 
sentades hir contra ella em nenhuma guisa, que 
seja: ca nossa Mercê e vontade he de se fazer pe- 


la guisa que dito he. Unde al nom façades. Dante | 


em a Cidade d'Evora XXVI dias do mez de abril. 
El-Rci o mandou por Diego Martins, Doutor em 
Lex, e por Vasco Gil de Pedrosso, Lecerceado 
em Lex, seus vassallos, e do seu Desembargo. 





Johanne Annes a fez. Era de 1446 annos.» Das | 


modernas feiras umas manteem ainda notavel 
importancia pelas grandes transaeções que n'cl- 
las se effeituam, outras transformaram-se n'um 
conjuncto de divertimentos. Das primeiras en- 
contra-se a respeetiva menção n'este diceiona- 
nario nos artigos relativos a eada terra onde 
cllos se fazem. Entre as ultimas pódem apontar- 
se a do Campo Grande, Alcantara, Belem ete. A 
antiga ferra das Amoreiras. em Lisboa, foi pri- 
mitivamentc junto ao cemiterio dos Prazeres, e 
por isso se lhe dava o nome de Feira dos Praze- 
res. Teve origem em um voto, que por causa da 
peste fizeram os moradores de Santos, a Nossa 
Senhora dos Prazeres. Fazia-sc todos os annos 
uma esplendida romaria áquella Senhora, com 
um grande arraial e feira. Tudo isto tinha logar 
dentro da cêrea da ermida. Construido o cemite- 
rio dos Prazeres (Oecidental) continuou-se a fa- 
zer a feira e arraial fóra dos muros d'elle. A eama- 
ra municipal de Lisboa mudou esta feira para o 
largo das Amoreiras, em 1851. Em 1565 a mudou 
para o largo da Patriarchal Queimada; mas de- 
cidindo-se fazer ali um jardim, a tornou pouco de- 
pois a mudar para as Amoreiras, d'onde successi- 
vamente passou para Belem, Alcantara, ete. Mas 
não acabou de todo o arraial dos Prazeres. Ainda 
no dia da festa ali concorre muita gente. E como 
esta agglomeração de povo não fôsse decente no 
cemiterio, a autoridade prohibiu o arraial em 
1373. Das numerosas feiras que se realizam por 
todo o paiz umas são moveis outras certas. A 
sua distribuição é a seguinte: Feiras moveis: 
Na 2.º sexta feira de Quaresma, Loulé, 3 dias; no 
4.º domingo de Quaresma, Arganil, 3 dias; no dom. 
da Paixão, Almeirim, Borba, Louriçal, Covilhã e 
Goes; na 1.º oit. da Paschoa, Erra, Caneças, Mon- 
telavar ; no dom. da Paschoela, Santarem, 3 dias; 
Terena, 3 d.; na seg. feira dos Prazeres, Talha- 
das, + dias; no dem. do Bom Pastor, Aleacer do 
Sal, Barcellos e Silves, 3 d.; no dom. da oit. de 
Ascenção, Braga, 15 d.; Villa Nova de Famalicão 
2 d., lixtremoz 2 d.; Foscõa ; no dom. do Espirito 
Santo, Sacavem, Azueira, 3 d.; Santa Eulalia 
d'Arouea, N. Sº da Guia (em Cascaes) 3 d; Sa 
das Mercês, Muge, 3 d.; Penha Longa 3 d.; Porto 
de Moz 2 d.; Goes; no dom. da SS. Trindade, 
Thomar 3 d.; Merceana e S. Quintino, 2 dias. -— 
Feiras em dias fixos: No mez de janeiro: 1 Cas- 
tello Branco 3 d. (de gado), Moita, 3 d.: Mondim 
de Basto, Aviz, 5 d; 6 Galvéas 3 d; Paços da 
Serra da Estrella; 15 Ponte de Sôr, Alfeizirão 
3d, Certã. 20 Atalaia 3 d., Elvas, Vidigueira 3 
d.; 22 S. Vicente, em Torres Vedras; 29 Villa Yi- 
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cosa 5 d., (prolonga-se até 2 de fevereiro, — 
No mez de fevereiro : 2 Lumiar 3 d.; Albufeira 3 
d.; Chamusca 3 d.; 24 Abrantes 3 dias. —No mez 
de março : 1 Lamego 3 d.; S. Adrião; 2 Torres 
Novas; 1º Proença-a-Velha. 21 Aviz 4 d., 25 
Aveiro, Feira, inaite. Merceana. 29 Leivia.— 
No mez de abril: 1 Porto (na Praça de Carlos 
Alberto) feira dos eriados e criadas de lavoura c 
agricultura. 4 Mourão 3 d.; 16 Castro Verde. 23 
Pontes do Arneiro (termo de Alvaiazere). 25 Al- 
ter do Chão, Fundão, Castello Branco; 30 Olhão 
(termo de Faro). -- No mez de maio: 1 Pinhel, 
Agualva 3 d.; 5. Antão do Tojal 3 d., Montemór. 
o-Novo, Vera-Cruz do Marmclal, 3 d.; Alpedri- 
uha, Lamego 8 d.; 10 Garvão 3 d.; 13 Salvaterra 
de Magos 3 d.; de gado. 3.º dom. Elvas 3 d.; 24 
Arronches 3 d.; 28 Vianna do Alemtejo. — No 
mez de junho: 13 [Labrugeira (concelho de 
Alemquer). Cintra, Constancia, Assumar, Mer- 
tola, Villa Real de Traz-os-Montes 8 d.; Tancos. 
Aljustrel 3 d.; 18 Cabeço de Vide. 20 Amarante, 
Almodovar. 24 Arganil, Evora, Arruda, Alhan- 
dra, Guarda, Lumiar. 29 Caneças n'este dia e no 
dom. seguinte; Crato (concelho d'Ulme). 29 S. 
Pedro de Pennaferrim (concelho de Cintra) 3 d. 
Fronteira, Oliveira do Douro, S. Pedro em Tor- 
rcs Vedras, Choto (concelho dºUlme), Cereal 3 d. 
Teixoso (concelho da Covilhã), Funehal (Ilha da 
Madeira). — No mez de julho: dom. 2.º do mez 
Arratollos 3 d. 4 Santa Clara de Coimbra 3. d. 
Oliveira do Douro, bispado de Lamego 4 d ; Con- 
deixa. 30 Vidigueira 3 d.; Estoy 3 d.; 15 Alverca 
3 d.; 16 Faro 3 d; 17 Ferreira do Zezere, Becco 
de Santo Aleixo; 18 Coina. 20 Almodovar 3 d.; 
Santo Quintino. 23 Piedade (em Almada), 24 Ar- 
ruda 3 d.; S. Thiago de Tremes 3 d., Porto Salvo, 
Eatremoz. 25 Ericeira, Mirandella, Covilhã, Se- 
tubal. 27 Cuba (districto de Beja) 3 d.; Figueiró 
dos Vinhos 3 d. Ultimo domingo, Loures 3 dias. 
— No mez de agosto: 1 Torrão, 3 d.; Vimieiro 2 
d., Tavira, Castello Branco, Lamego; 4, Castro 
Marim, Cereal, Avellans de Cima 3 d. Constan- 
cia, Bombarral; 6 Santa Marinha de Nespereira. 
No dom. 1.º do mez: Lourinhã, Idanha (junto a 
Bellas), Abiul. No dom. 2.º do mez; Olivaes 3 d. 
Sabugal, Celorico da Beira; S. Marcos, Beja, 7 d. 
Castello de Vide, Landal de Santa Suzana 2 
d.; Leiria, Povoa de S. Adrião 3 d.15 Batalha 8 
d.; Caldas da Rainha 3 d., Crato, Flôr da Rosa, 
Monsaraz, Sarzedas 3 d.; Sobral do Monte Agra- 
ço, Torre de Moncorvo 3 d., Fronteira 3 d., Alan- 
droal 3 d., Almargem 3 d., Barreiro, Castanheira, 
Ferreira, Lapa, Monsanto. 18 Aviz 3 d. 19 Ta- 
rouca. 20 Alcobaça, Azinhal, concelho de Castro 
Marim 2 d., Sernaehe do Bom Jardim 2 d. No 
sab. penultimo do mez: Aldeia Gallega 3 d. No 
dom. depois da Assumpção: Torres Vedras. 24 S. 
Bartholomeu, fregucezia de S. Lourenço dos Gal- 
legos (coneelho da Lourinhã), Campo Maior, Cano, 
(comarea de Aviz), 2 d., Charneca, Coimbra, N. 
S." da Esperança das Aleaçovas, Proença-a: Nova 
3 d., Serpa, Trancoso 3 d., Vallada 3 d. 27 Aguas 
Bellas, Penamacor. No ultimo dom.: Loulé 3 d. 
Villa Viçosa, Grandola, Lumiar, Tureifal de 
Torres Vedras, Senhor da Serra em Bellas. — 
No mez de setembro: 1, Campo Grande, 2 mezes 
(até fim d'outubro): Almeida, 3 d.; Bêco (comarca 
de Thomar). 2 Certã. 3 Mondim de Basto. No 1.º 
dom. do mez: Cintra, Guia, Clrão de Couce, Moita, 
3 d., Barbacena (comarca d'Elvas), 3 d, Villa 
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Real, S.* da Miserieordia, no logar da Moita de 

Ferreiros (concelho da Lourinhã), 2 d., Monte- 

mór-o-Novo. 4 S. do Cabo do Espichel. 6 Arga- 

ml 3 d.,8 Flôr da Rosa, Nazareth, Orea (comarea 

de Fundão), Lindoso, N. S.* da Luz, 3 d. Monte- 

mór-o-Velho, Moura, Patamceira, S. Pedro de Dois 

Portos na Fonte Sauta 3 d., Tagarro 3 d., Talha- 

das 4 d., Tavira, Terena, Torre do Bispo 3 d., ' 
Virtudes, Lamego, Mangualde, Villa Viçosa, 5. 
Thiago do Cacem. No 2.º dom. do mez: Sacavem, 
Vera Cruz do Marmelal, Rio Maior. 13, Portale- 
gre 3d., Alcoutim 3 d., Lardoza (comarca de Cas- 
tello Branco), Odemira 3 d., Mourão 3 d., 15, Er- 
vedal 3 d. (concelho de Aviz). No 3.º domin- 
go do mez: Vizeu 15 dias Alter do Chão, Ce- 
lorico da Beira, Reguengos, Elvas, Benavente, 
Soure, Campo de Coimbra, Montelavar,3 d., Pe- 
namacor, Ferreira do Zezere 3 d., Feira, Aze- 
breira, Ferreira do Alemtejo, Alaudroal, 3 d. 
Mertola, Villa Nova de Famalicão 2 d., Refoios 8 
d. Oeiras (n'este e no domingo seguinte). 19 
Ponte do Lima 3 d., Arronches. 20 S. Bartholo- 
meu de Messines 2 d., Lourinhã3 d. 22 Terena 3 
d., 24 Gavião (comarca do Crato) 3 d, Montalvão. 
No 4.º dom. N. S. de Ayres de Vianna, Villa 
Francea do Rosario, Odemira 3 d, Ourique 2 d. 
Vianna do Alemtejo. 25 Aljezur, Veiros. 29 Al- 
coentre, 3 d., Basto, Coruche, Fragoas e Alcane- 
de 3 d., Niza, Olhão 3 d., Runa, Souzel, Alemquer 
Cellaviza, Foseôa, Rezende, Tortuzendo. 30 Ida- 
nha-a-Nova, Villa Nova de Famalieão. — No 
mez de outubro: 1, Soajo. 4 Castello Braneo 3 
d. Guarda 3 d. Ponte de Sôr, Redondo, Tavira. No- | 
1.º dom. do mez e vespera: Almoçageme, Villa | 
Franca de Xira, Reguengo, Evora 2 d., 9 Odivel- 

las 10 Aleacer do Sal, Villa Rea de Santo Anto- | 
nio. 11 Santarem 3 d. Lagos 3 d. Chamusea, Mes- 

sejana, V. N. da Baronia. 12 Evora (feira de ga- 

dos) 2 d. 13 Aleaçovas, 15 Cereal, Certã. No 3.º 

dom. do mez, Castro Verde, Alhandra, N. S.* das 

Mercês (n'este e no dom. seguinte), Faro, Tho- 

mar,3 d., Obidos, 3 d. 21 Villa Verde. No 4.º 

dom. do mez: Azambuja (n'este e uo dom. se- 

guinte), Cós 3 d., S. Simão 2 d., Pombal. 27 Rui- 

vães. 25 Sardoal, Villa de Frades, Quintans de | 
Aveiro3d,N.S.º da Paz (junto a Aleobaça), Pe- 
namacôr (comarca de. Idanha-a-Nova), — No mez 
de novembro; 1, Pinhel 3 d., Alvito, Aveiro, Bor- 
ba, Mangualde, Teutugal, Sobral de Monte 
Agraço, Chaves 3 d., Santo Christo do Cartaxo 6 
d., S. Quiutino, Silves. No 1.º dom. do mez: Serra 
de El-Rei (concelho de Peniche), Oeiras, 5 dias. 
Chama. 6 Seixal Ribaldeira, Athouguia da Ba- 
leia. 9 Extremoz 3 d. 19 Pinhel, Cella. 11 Ega, 
Gollegã 3 d., Penafiel, Soure, Villa Nova de Por- 
timão 3 d,S. Martinho da Sapataria, S. Martinho 
le Salreu. 29 Amarante. 30 Esgueira, Mafra 3 d., 
Penamaeôr, Goes, Mezão Frio. S. Thiago do Ca- 
cem, Alcobaça. — No mez de dezembro : 1, Villa 
Fresca de Azeitão 3 d., 3 Cadaval, Palmella, Per- 
nes 3 d, Talhadas 4 d., Cezimbra, Cascaes. o | 





Idanha a-Nova, Porto de Moz, 2 d., Traneoso. 
Muitas d'estas feiras são francas nos primeiros 
dias. 

Feiras Francas, Eram as feiras que goza- 
vam de certas honras, privilegios, liberdades, 
isenções e franquezas por mercê do soberano. 
Modernamente são aquellas em que se não paga 
terrado, ou aluguel do terreno oceupado pelas 
tendas e barracas. Os habitautes da Torre de | 
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Moncorvo, tendo já carta de D. Diniz para faze- 
rem uma feira na sua villa todos os mezes, alle- 
garam que havendo muitas feiras de mez nos ar- 
redores de Moncorvo: elles não podiam vender o 
seu pam, e gados e sas merchandias tam aginha e 
que portanto lhes concede uma Feira franca an- 
nual, que começará 15 dias antes da Pasehoa, e 
durará outros 15 dias depois da Pasehoa, e todos 
os que a ella vierem comprar, ou vender, serão 
seguros de não serem penhorados, não só na ida 
e vinda, mas tambem oito dias antes de partirem 
para a dita feira, e nos oito dias depois que de 
lá chegarem, excepto por dividas que na dita feira 
contrahirem. Este alvará foi passado a 2 de no- 
vembro de 1319. Parece que já não estava em 
uso no anno de 1395, em que el-rei D. João 1, 
para o logar da Torre de Memcorvo ser mais no- 
brecido, lhe concedeu uma feira franqueada, que, 
principiará no 1.º de maio até 15 do mesmo mez, 
com todas as honras, privilegios, e franquezas 
que tem a feira de Trancoso, comtanto que, cm- 
quanto ella durar, não entre n'ella algum natu- 
ral do dito logar, que seja malfeitor, nem outro 
nenhum que no dito logar ou seu termo fizesse 
algum delieto ou commettesse algum erime: E 
que a dita feira no dito tempo nom faça prejuizo 
ás outras franqueadas d'arredor. Com o titulo de 
Feira franca realisou-se uma na Avenida da Li- 
berdade em 1898 por oceasião das festas do een- 
tenario da Índia. 

Feiro. Pov. ua freg. de S. Martinho, de Sal- 
reu, eone. de Estarreja. distr. de Aveiro. 

Feirões. Pov. na freg. de S. Thiago, de Mon- 
drões, cone. e distr. de Villa Real. 

Feirral. Povoações nas freguezias: S. Marti- 
nho, de Cocujães, cone. de Oliveira de Azemeis, 
distr. de aveiro. Tem caixa post. || 5. Miguel, de 
Souto, cone. da leira, do mesmo districto. 

Feitada. Pov na freg. de Santo André, de 
Palme, cone. de Bareellos, distr. de Braga. 

Feitaes ou Fetaes. Povoaçõesnas freguezia : 
Ilha do Pico, S. Sebastião, de Calheta de Nes- 
quim, cone. das Lagens do Pico, distr. de Horta; 
N. S.a da Piedade, de Ponta da Piedade, do mes- 
mo cone. e distr. || N. S.* da Consolação, de Ce- 
zimbra-Castello, cone. de Cezimbra, distr. de 
Lisboa. || O Salvador, de Monçós, cone. e distr. 
de Villa Real. || Santa Comba, de Souto Maior, 
conc. de Sabrosa, do mesmo distr. || Quinta na 
freg. de N. S.* da Purificação, de Pena Verde, 
conc. de Aguiar da Beira, distr. da Guarda. 

Feitaes dos Carneiros. Pov. na freg. de N. 
S.* da Piedade, de Sauto Quintino, cone. de So- 
bral de Monte Agraço distr. de Lisboa. 

Feitaes Cimeiros. Pov. na freg. de S. Se- 
bastião, de Espinhal, conc. de Penella, distr. de 
Coimbra. 

Feitaes Fundeiros. Pov. na freg de Santa 
Eufemia e conc. de Penella, distr. de Coimbra. 

Feitaes de Nossa Senhora. lov. na freg. de 
N. = da Piedade, de Santo Quintino, conc. de 
Sobral de Monte Agraço, distr. de Lisboa. 

Feiltaes dos Pretos. Pov. na freg. de N. S. 
da Piedade de Santo Quintino, cone. de Sobral 
Monte Agraço. distr. de Lisboa. 

Feital ou Fetal. Pov. e freg. de Santa Mar- 
garida, da prov. da Beira Baixa, cone. e com. de 
Trancoso, distr. e bispado da Guarda; 271 hab, e 
69 fog. Tem correio. A pov. dista 7 k. da séde do 
conc. O abbade de N. S.º da Fresta, de Trauco- 
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so, apresentava o cura, que tinha 65000 réis de 
congrua e o pé d'altar. Dizem que na matriz 
d'esta freg. está sepultado D. Kodrigo, o ultimo 
rei dos gôdos. Pertence 2.º div. mil. e ao distr. 
de reerut, e res. n.º 12, com a séde em Trancoso. 
|| Pevoações nas freguezias: N. S. do Moute 
Sião, de Amora, conc. do Seixal, distr. de Lis- 
boa. || S. Pedro, de Bellinho, conc. de Espozen- 
de, distr. de Braga. || S. Mathes, de Bunheiro, 
conc. de Estarreja, distr. de Aveiro, || S. Miguel, 
de Frossos, conc. e distr. de Braga. || Santa Ma- 
ria, de Lijó, cone. de Barcellos, do mesmo distr. 
|S. João, de Loureiro, cone. de Oliveira de 
Azemeis, distr. de Aveiro. 

Feital de Baixo e de Cima. Duas povoações 
na freg. de N. S. do Reclamador, de Casaes, 
cone. de Thomar, distr. de Santarem. 

Feiteira ou Feteira. Povoações nas fre- 
guezias: Sant'Anna do Matto, cone. de Coruche, 
distr. de Santarem. || Santa Marinha, de Annaes, 
eone. de Poute do Lima, distr. de Viauna do 
Castello. || S. Estevão, de Barros, conc. de Villa 
Verde, distr. de Braga. || S. Lourenço, de S. Bar- 
tholomeu dos Gallegos, cone. da Lourinhã, distr. 
de Lisboa. || S. Thiago, de Beduido, cone. de Es- 
tarreja, distr. de Aveiro. || S. Estevão, de Ca- 
chopo, cone. de Tavira, distr. de Faro. || Hha do 
Pico ; S. Sebastião, de Calheta de Nesquim, cone. 
de Lagens do Pico, distr. de Horta. || S. João 
Baptista, de Carvoeiro, cone. de Mação, distr. de 
Santarem. | N. 5. do Reelamador, de Casses, 
cone. de Thomar, do mesmo distr. || S. Domin- 
gos, de Castanheira, cone. de Pedrogão Grande, 





distr. de Leiria. || N. 8.º d'Assumpção, eouc. e | 


distr. de Castello Braneo. || Santo André, de Cel- 
la, cone. de Alechaça, distr. de Leiria. || N. S.> 
da Conceição, de Cereal, cone. de S. Thiago do 


Cacem, distr. de Lisboa. || S. Julião, de Covellas, | 


eont. de Povoa do Lanhoso, distr. de Braga. !| N. 
S.* da Esperança, cone. de Arronches, distr. de 
Portalegre. || O salvador, de Grijó, cone. de V. 
N. de Gaia, distr. do Porto. || S. João Baptista, 
de Figueiredo, cone. da Certã, distr. de Castello 
Branco. || Santo Isidoro, conc. de Mafra, distr. 
de Lisboa. || S. Pedro da Cadeira, cone. de Tor- 
res Vedras, do mesmo distr. || N. S.º d' Assumpção 
e conc. de Pedrogão Grande, distr. de Leiria. || 
S. Pedro, de Pedroso, conc. de V. N. de Gaia, 
distr. do Porto. || S. João Baptista e cone. de 
Porto de Moz, distr. de Leiria. | S. Pedro, da 
mesma villa, conc. e distr. || Ilha Graciosa ; S. 
Matheus, da Praia da Graciosa, coue. de Santa 
Cruz da Graciosa, distr. de Angra do Heroismo 
|| Santa Marinha, de Real, cone. de Castello de 
Paiva, distr. de Aveiro. || Ilha Terceira; S. Pe- 
dro, de Ribeirinha, cone. e distr. de Angra do 
Jeroismo. || S. Christovão, de Rio Mau, couc. de 
Villa do Conde, distr. do Porto. || N. S.º d'As- 
sumpção, de Sernache dos Alhos, cone. « distr. 
de Coimbra. | S. Pedro, de Sonto, conc. de Arcos 
de Valle-de-Vez, distr. de Vianna do Castello, |) 
S. Bartholomeu, de Troviscal, cone. de Oliveira 
do Bairro, distr. de Aveiro. | N. S.: da Concei- 
ção, de Vermoil, conc. de Pombal, distr. de Lei- 
ria. | O Salvador, de Villar do Monte, cone. de 
Barcellos, distr. de Braga. || Casal na freg. de S. 
Thiago e cone. de Soure, distr. de Coimbra. ț 
Herdade na freg. de N. 8.º da Conceição, de Ca- 
brella, cone. de Montemór-o-Novo, distr. de Evo- 
ra. || Herdade na freg. de S. Romão, do mesmo 
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cone. 2 distr. || Monte na freg. de N. 8.º do Lo- 
reto, de Juronenha, cone. de Alandroal, distr. de 
Evora. || Quintas nas freguezias de S. Bartholo- 
meu, da Charneca, e de N.S.! do Amparo, de 
Bemfica, no 3.° bairro de Lisboa. 

Feiteira də Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções na freg. de S. Pedro de Albadas, coue. de 
Figueira da Foz, distr. de Coimbra. 

Felteira də Cima. llha da Madeira; pov. na 
freg. e conce. de Sant'Anna, distr. do Funchal. 

Feiteira de Dentro. Pov. na freg. de Santa 
Marinha, de Seixezello, cone. de V. N. de Gaia, 
distr. do Porto. 

Feiteira Grande e Feiteira Pequena. Ilha 
de S. Miguel; duas povoações na freg. de N. S. 
da Annunciação, de Achada, cone. de Nordéste, 
distr. de Ponta Delgada. 

Feiteira do Nuno. Ilha da Madeira ; pov. na 
freg. e cone. de Sant'Anna, distr. do Funchal. 

Feiteiras. Ilha de Santa Maria ; pov. na freg. 
de Santa Barbara, cone. de Villa do Porto, distr. 
de Ponta Delgada. || Hha da Madeira; duas po- 
voações na freguezia do Bom Jesus, de Ponta 
Delgada, e de S. Vicente, ambas no cone. de S. 
Vicente, distr. do Funchal. || Pov. na freg de S. 
Estevão, de Pussos, cone. de Alvaiazere, distr. 
da Leiria. 

Freiteiras d'Além. Pov. na freg. de S. Este- 
vão, de Pussos, cone. de Alvaiazere, distr. de 
Leiria. 

Feiteiras de Baixo e de Cima. Ilha de 
Santa Maria ; duas povoações na freg. de S. Pe- 
dro, cone. de Villa do Porto, distr. de Ponta Del- 
gada. 

Feitiçaria. Arte de feiticeiro, sortilegios. A 
primeira lei portugueza contra a feitiçaria data 
do tempo de D. João L, no anno de 1403, a qual 
diz que «não seja uenhum tão ousado que, por 
buscar ouro ou prata, ou outro haver, lance va- 
ras, nem faça cireo, nem veja em espelho, ou em 
outras partes.» Foi esta lei confirmada pelo eo- 
digo affonsino, e d'elle passou para os que se lhe 
seguiram. No seculo xvi, porém, a magia portu- 
gueza, que parece ter-se limitado até então a 
uma especie de alchimia, tomou um incremento 
prodigioso; e no titulo XXV da constituição I 
do arcebispado de Evora (impressão em Lisboa, 
15314), se encontra uma curiosa nomenclatura das 
crenças populares da Peninsula, que c poder ec- 
clesiastico entendia já então dever punir, não se 
limitando a preceitos puramente comminatorios 
e obrando, bem pelo contrario, de harınonia com 
o poder civil, que, segundo a gravidade dos ca- 
sos, os eastigava com a morte, com a marea a 
fogo nas faces, com o degredo perpetuo para a 
ilha de S. Thomé, com os açoutes (para os peões), 
ou o degredo por dois annos para a Africa (para 
os vassallos, esendeiros ou mulheres d'estes). Essa 
nomenclatura póde summariar-se em : tomar pe- 
dra de ara ou corporaes, em logar sagrado ou 
não; invocar espiritos diabolicos, em cireulos, 
fóra d'elles on encruzilhadas; dar de comer ou 
de beber a alguem, para fazer mala outrem; 
lançar sortes para adivinhar ou varas para achar 
haver: vêr em agua, crystal, espada, qualquer 
cousa luzentc ou espadua de carneiro; fazer fi- 
guras de metal, ou de qualquer materia, para 
adivinhar; trabalhar para adivinhar em cabeça 
de homem morto on de qualquer outra alimaria; 
trazer comsigo dente ou baraço de enforeado ; 
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ligar homem ou mulher; passar enfermos por 
silva, machieiro, por baixo de troviseo ou por la- 
meiro virgem ; benzer com espada que matou ho- 
mem ou passou o Douro e o Minho tres vezes; 
cortar solas em figueira baforcira; cortar sobro 
em limiar da porta; ter cabeças de saudadores 
encastoadas em ouro, prata ou em qualquer ou- 
tra cousa; apregoar os endemoninhados ; levar 
imagens em busca d'agua ou tomal as por fiado- 
res para que, se em tempo certo não derem agua, 
cu qualquer outra cousa, as lancem n'ella; re- 
volver e derribar penedos para haver ehuva ; 
lançar joeira; dar a comer bolo para saber de 
furtos: ter mendracolas em casa; passar agua 
por cabeça de cão; dizer cousa que é por vir, 
mostrando que foi por Deus ou por santos reve- 
lado, visão ou sonho; benzer por palavras igno- 
tas, não entendidas ou não approvadas pela 
egreja, por cutcllos de tachas pretas ou por cin- 
tos e ourellos; fazer camisas tecidas e fiadas em 
um dia, ou vestil-as. Entretanto, havia casos tão 
notaveis que, ás vezes, davam logar a privile- 
gios de isenção da lei commum Um alvará, por 
exemplo, datado de 15 de outubro de 1654, dá li- 
cença a um soldado portuguez para usar do dom 
de curar por palavras, sob condição de o empregar 
em benefieio dos militares que o necessitassem. 
| Bibliographia: Uma feiticeira do seculo pas- 
sado, artigos de Manuel M. Rodrigues no Occi- 
dente, de 1898. Povo portuguez nos seus costumes, 
crenças e tradições, por Theophilo Braga. 
Felticeiras. Banco situado quasi ao meio do 
rio Geba, conc. de Bissau, prov. da Guiné, Africa 
Occidental. E' todo de lodo, com 2 a 4 m. de 
fundo. Dista 5 k. para ESE, do ilhéo de Bandim. 





Feiticeiro. V. Feitiçaria. Bruxo, individuo que | 


pratica feitiços, sortilegios, ete. Nas antigas Or- 
denações cs feiticeiros tinham pena de morte, 
não podia impetrar perdão e não gozavam de 
privilegio para escusar pena vil. 

Feitora. Pov. na freg. de S. Martinho, de Mi- 
lhundos, cone. de Penafiel, distr. do Porto. 

Feitoria. Pov. na freg. de N. S.* da Purifica- 
ção e conc. de Oeiras, distr. de Lisboa. Fiea 
perto da Torre de S. Julião da Barra. Foi aqui 


que em 2 de março de 1503 o eoroncl do regi- | 


mento de artilharia da côrte Antonio Teixeira 
Rebello creou um collegio para instrucção dos 
filhos dos oficizes do mesmo regimento, e que 
em janeiro de 1814 se transformou no actual Col- 
legio Militar. V. Real Collegio Militar. 

Feitos. Pov. e freg. de 5. Thiago, da prov. do 
Minho, cone. e com, de Bareellos, distr. e arceb. 
de Braga; 128 hab. e 27 fog. Está annexada à 
freg. de Palme, do mesmo cone. (V. Palme). O 
reitor de Sauto Eloy, do convento de Lamego, 
apresentava o vigario, que tinha 308000 réis de 
rendimento. Pertence å 3.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 3, com a séde em Vianna do 
Castello. 

Feitosa (João Manuel Fernandes Feitosa, 1.º 
visconde e 1.º conde da). Fidalgo cavaleiro da 
Casa Real; commendador das ordens de Christo 
e de N. 8.º da Conceição; capitalista e nego- 
ciante de grosso trato na praça commercial do 
Rio de Janciro, cte. N. em Valença a 10 de abril 
de 1836, fal. em setembro de 1905. Era filho de 
João Fernandes Feitosa, proprietario em Va- 
lença, e de sua mulher, D. Marianna das Dóres 
de Caldas Magalhães. Ainda muito novo partiu 
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para o Brazil, e dedicando-sc ao commereio, con- 
seguiu á custa de muito trabalho adquirir uma 
consideravel fortuna, para que tambem contri- 
buiu o seu casamento, que rcalisou em 1864, com 
D. Anna Maria Guimarães, filha do negociante 
da praça commereial do Rio de Janeiro, Antonio 
Gonçalves Guimarães, e de sua mulher, D. Anna 
Maria Guimarães. O conde da Feitosa estava 
sempre prompto a cooperar em obras de benefi- 
cencia, auxiliando com importantes serviços e 
donativos o Albergue dos Invalidos do Trabalho, 
Cruz Vermelha, e outras corporações de caridade. 
Foi vice-presidente da commissão americana da 
Sociedade de Geographia, de que era socio muito 
antigo, tendo tambem pertencido å cominissão 
de contas. Ha bastantes annos que se retirara 
do commcrcio, e estabelccera residencia em Lis- 
boa. Soffrendo havia muito tempo d'uma terrivel 
enfermidade, resolveu ir a Paris à casa de saude 
do dr. Roux, para lhe ser applicado um trata- 
mento especial, porém os cuidados da medicina 
de nada serviram, e pouco tempo depois falle- 
ceu. O titulo de visconde da Feitosa foi-lhe con- 
ferido em sua vida, por decreto de 23 de maio, 
e carta de 19 de junho de 1879, sendo elevado 
a conde alguns annos mais tarde. 

Feitosa. Pov. e freg. de S. Salvador, da prov. 
do Minho, cone. e com. de Fonte do Lima, distr. 
de Vianna do Castello, arceb. de Braga; 350 
hab. e 82 fog. A pov. dista 3 k. da séde do conc., 
passando pela freg. o rio Lima. Era couto da 
Casa da Bragança. Foi villa em tempos remo- 
tos, chamando-se Vedendri ; depois teve o nome 
de Dómizi, que se corrompeu em Dornes, e quan- 
do assim se chamava, é que foi coutada. Em 1131, 
Sesnando Ramires c sua mulher, Justezenda Soa- 
res, deram ao arecbispo de Braga, D. Pelagio, 
e ao seu cabido e successores a sua villa de Do- 
mizi, que antigamente se chamava Vedendri. Ha, po- 
rém, muitos seculos que tem o actual nome de 
Feitosa Diz-se que fôram os normandos que fun- 
daram esta povoação pelos annos 700 da era 
ehristã. O prior de Ponte do Liina apresentava 
o cura, que tinha 408000 reis. Pertenece à 3.º div. 
mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 3, com a sé- 
de em Vianna do Castello. || Pov. na freg. de 5. 
Martinho, de Uarvalhas, cone. de Barcellos, distr. 
de Braga. 

Feitoso. Pov. na freg. de N. S.“ do O", de Ca- 
dima, conc. de Cantanhede, distr. de Coimbra. 

Feixe. Povoações nas freguezias : Santa Te- 
cla, de Basto, conc. de Celorico de Basto, distr. 
de Braga || N. 8.º da Graça, de Vinha da Rainha, 
conc. de Soure, distr. de Coimbra. 

Felães. Pov. ua freg. de N. S. da Consolação 
de Cezimbra-Castello, cone. de Cezimbra, distr. 
de Lisboa. 

Felga. Pov. ua freg. do Salvador, de Fan- 
zeres, cone. de Gondomar, distr. do Porto. 

Felgar. Pov. e freg. de S. Miguel, da prov. 
de 'Traz-os-Montes, cone. e com. da Torre de 
Moncorvo, distr. c bisp. de Bragança; 1:191 hab, 
e 295 fog. Tem eseolas para ambos os sexos, est. 
post., fabricas de cobertores e fiação, c feira no 
2.º domingo de cada mez. À pov. dista 10 k. da 
séde do cone. e está situada nas vertentes da 
serra de Reborido. O abbade de Santa Maria de 
Mós apresentava o vigario, que tinha 404000 réis 
de rendimento. No sitio do Cabeço de Mua, d'es- 
ta freg., ha uma abundante mina de ferro, que foi 
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concedida em março de 1874 à companhia de ex- 
ploração de ferro,da scrra de Roboredo e hoje per- 
tence a Selmeider & C.?, donos qe forjas no Creu- 
sot Saône et Loire (França). Esta exploração é 
antiquissima, pois Viterbo, no seu Elucidario, 
vol. Í, pag. 118, cita os privilegios que D. Duarte 
deu a esta ferraria em 1436. Felgar pertence à 
6.2 div. mil. c ao distr. de recrut. e res. n.º 10, 
com a séde em Miiandella. A terra é fertil, pro- 
duz muito boas cebolas, e tem um vasto pinhei- 
ral. || Pov. na freg. de N. 8.º d'Assumpção e conc. 
de Penacova, distr. de Coimbra. 

Felgares. Povoações nas freguezias: Santa Ma- 
ria Magdalena, de Freixiel, cone. de Villa Flôr, 
distr. de Bragança. || N. S. da Paz, de Portella 
do Fojo, conc. da Pampilhosa, distr. de Coimbra. 
|S. João Baptista, de Silva Escura, conc. de 
Sever do Vouga, distr. de Aveiro. 

Felgaria. Pov. na freg. de S. Simão, de Nes- 
peral, conc. da Certã, distr. de Castello Bran- 
co. 

Felgueira (Caldas da). Felgueira é uma pe- 
quena povoação na freg. de Cannas de Senhorim, 
conc. de Nellas, distr. de Vizeu, tambem conhe- 
cida pelo nome de Felgueira de Cantagallo. Es- 
tá situada na margem direita do Mondego. E" uma 
estação thermal das mais consideradas do paiz. 
As aguas brotan: de tres nascentes distinctas, por 
entre fendas de pedra granitica, nas faldas d'um 
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mo a 15 m. de profundidade com uma força as- 
censional enorme. À metro e meio das nascentes 
foi collocada uma abobada impermeavel de 3 m. 
de espessura. Esta abobada di passagem a um 
tubo de ferro por onde passa a agua tirada pela 
grande bomba, que a manda para os diversos usos 
do estabelecimento. Só então é que ella recebe 
o baptismo do ar e wella se começa o traballio 
de oxidação. Foi nos fins do seculo xvir qne se 
começou a fazer uso d'estas aguas, dizendo-se 
terem sido pastores e caçadores os primeiros que 
as applicaram para a eura de animães, que sof- 
friam de molestias de pelle. Havia então um 
poço onde homens e animaes promiscuamente se 
banhavam. A primeira easa de habitação edifica- 
da foi iniciativa do padre José Lourenço, de 
Cannas de Senhorim, que deveu áquellas aguas a 
cura completa d'uma antiga doença cutanea de 
que soffria. Outro padre tambem mandou cons- 
truir em 1810 um barracão de madeira para abri- 
go dos doentes que iam usar do vanho velho e 
tambem a capella e as easas annexas. Alguns 
dovntes dos povos limitrophes fiz:ram depois va- 
rias casas, e mais tarde a camara municipal de 
Nellas construiu um modesto e tosco balneario. 
A concorrencia tornou-se numerosa, e conta- 
vam-se curas milagrosas attribuidas às virtudes 
d'aquellas aguas. Em 1880, por iniciativa de Jo- 
sé Maria Marques Caldeira, constituiu-se uma 


pequeno outeiro proximo d'um riacho. Duas são | companhia para a coustrucção d'um estabeleci- 





Estabelecimento thermal da Felguvira 


muito abundantes, a outra fica distante uns 
300 m. Estas aguas acham-se convenientemente 
captadas, e são conduzidas para o balncario por 
fôrma a evitar todo o contacto do ar c qualquer 
infiltração. Nascem as d'estas duas nascentes no 
fundo d 


mento thermal mais amplo e em mais vantajo- 
sas condições. Compraram-se terrenos que cir- 
cumdavam as nascentes, e sob a direeção do fal- 
lecido engenheiro D. Rodrigo Maria Berquó, que 
foi director do hospital das Caldas da Rainha, 


'uma escavação feita em granito durissi- | construiu se o actual balncario. A construcção é 
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singela mas elegante, eom os reflexos vermelhos 
dos tijolos a destacarem-se na sombra do arvo- 
redo. O edificio compõe-se de dois pavimentos, 
terreo e primeiro andar, elevando-se ao centro 
uma torre de 12 m. d'altura, tendo collocado jun- 
to ao tecto os depositos que alimentam os du- 
ches. No pavimento terreo acham-sc installados 
os quartos de banho com muito boas tinas de fer- 
ro pintado, os duches, gabinete do dircetor, sala 
de consultas e de espera, e dependencia de scr- 
viços meuores; no pavimeuto superior estão a 
camara de inhalações c respectivas antecama- 
ras. À casa das machinas fica ao lado d'esta edi- 
ficação. O actual director-gerente, o sr. dr. João 
Felicio Paes do Amaral, tem prestado os maio- 
res serviços, c é à sua influencia e boa direcção 
que aquelle estabelecimento thermai tem attin- 
gido o maior desenvolvimento. Ali se encontram 
apparelhos modernos para todas as applicações 
hydrotherapicas: 64 banheiras divididas em 5 
classes separadas, duas salas para duches, uma 
para senhoras e outra para homens, e a mais 
completa sala de inhalação, pulverisação e aspi- 
ração, com gabinetes annexos e independentes 
para toilette. O estabelecimento é abastecido por 
duas das nascentes referidas. Uma é em pequeua 
quantidade; tem 34º de calor e só alimenta duas 
banheiras; a outra nascente póde fornecer diaria- 
mente 760 m. cubicos de 32º 5. E” esta a que se 
emprega em quasi todos os usos do estabeleci- 
mento. À agua que se usa com temperatura su- 
perior a 32,º 5, é esta mesma agua aquecida em 
depositos de ferro hermeticamente fechados pe- 
la cireulação de vapor em serpentinas. Para os 
duches frios, e sómente para este fim, se apro- 
veita tambem a agua thermal arrefecida no tan- 
que de pedra, atravessado por muitos tubos de 


ferro por onde passa a agua do ribeiro. A outra | 


nascente d'aguas sulfurosas tem a temperatura 
de 17; as quaes brotam da rocha a pequena distan- 
cia, conforme dissémos, c são dcuominadas as aguas 


frias. Estas aguas estão actualmente n'uma lin- | 


da gruta, e servem sómente para uso interno. 
São estas que desde annos se uzam como 
aguas de mesa, depois de as deixar oxidar em 
vaso descoberto. Ligam muito bem com o vinho. 
A abertura do estabclecimeuto thermal é em 1 
de maio, fechando a 30 de novembro. As aguas 
das Caldas da Felgueira fôram analysadas em 
1884 pelo chimico Joaquim dos Santos Silva; são 
linpidas, levemente azuladas quando vistas por 
transparencia, muito unctuosas ao tacto c com 
cheiro a ovos chocos; fortemente excitantes da 
pelle e das mucosas, applicam-se no tratamento 
das dermatoses, padecimentos broncho pulmona- 
res e gastro-intestinacs; tambem são nsadas no 
rheumnatismo, diabete e doenças do figado. Fel- 
gueira tem dois hotcis, além de outras casas par- 
ticulares mobiladas para alugar. Os hoteis são o 
Maial e o Grande Hotel-Club, que é propriedade 
da empresa das aguas. O Grande Hotel- Club é um 
dos primeiros estabelecimentos d'este genero no 
paiz; póde alojar 120 hospedes nas melhores cou- 
lições hygienicas; possue vastas salas de jautar, 


baile, bilhar, jogos de vasa, gabinete de leitura, | 


café, pharmacia, casa de barbear, estacão telegra- 
phica e consultorio medico. Tem bonitos passeios 
a pé, pelo parque ajardinado, pelas montanhas e 
margens do Mondego; excursões ás povoações vi- 
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se até Oliveira do Hospital e Vizeu. Bibliogra- 
phia : As aguas mineraes da Felgueira, por Joa- 
quim dos Sautos Silva, Coimbra, 1884; Breve no- 
ticia da Felgueira e suas aguas medicinaes, por 
João Felicio Pacs do Amaral, Lisboa, 1857; Al 
guns efeitos curativos das aguas medicinaes da Fel- 
gueira, por João Felicio Paes do Amaral, Lisboa, 
1589; O estabelecimento thermal da Felgueira e 
suas aguas medicinaes, por João Felieio Paes do 
Amaral, Lisboa, 1891; Aguas Minero-Medicinaes 
de Portugal, por Alfredo Luiz Lopes, Lisboa, 
1592. Estão publicados tambem os relatorios an- 
nuaes. 

Felgueira. Povoações nas freguezias: S. Pe- 
dro, de Areos, couc. de Ponte do Lima, distr. de 
Vianna do Castello. || S. Simão, de Arões, conc. 
de Macicira de Cambra, distr. de Aveiro. || San- 
ta Martha, de Bouro, conc. de Amares, distr. de 
Braga. S. Pedro, de Castelões, conc. de Ma- 
cieira de Cambra, distr. de Aveiro. || Santa Ma- 
ria, de Gcraz do Lima, conc. c distr. de Viauna 
do Castello. || Santa Eulalia, de Lamellas, conc. 
de Santo 'Thirso, distr. do Porto. !|| S. Miguel e 
conc. de Oliveira de Azemeis, distr. de Aveiro. 
| S. Adrião, de Padim da Graça, cone. c distr. 
de Braga. || S. Miguel, de Perre, cone. e distr. de 
Vianna do Castello. | N. S.* das Neves, de Pi- 
nhal do Norte, conc, de Carrazêda de Anciães, 
distr. de Bragança. || S- Pedro de Quiraz, conc. 
de Vinhaes, do mesmo distr. || S. Thiago de Riba 
d'UI, conc. de Oliveira de Azemeis, distr. de 
Aveiro. || S. Pedro, de Seixo do Ervedal, conc. de 
Oliveira do Hospital, distr. de Coimbra. || S. Mi- 
gucl, de Sobral, cone. da Mortagua, distr. de 
Vizeu. || O Salvador, de Souto, conc. de Guima- 
rães, distr. de Braga. || S. Salvador do Souto, de 
Rebordões, conc. de Ponte do Lima, distr. de 
Viauna do Castello. || Santa Marinha, de Fayão, 
cone. de Valença, do mesmo districto. 

Felgueiras. Familia, cujas armas são em 
campo azul nove lisonjas de prata em tres palas, 
e por timbre um lobo uascente de aznl, lisonjado 
de prata. 

Felgueiras (João Buptista). Bacharel forma- 
mado em Direito pela Universidade de Coimbra, 
deputado, procurador geral da Corôa, ete. N. em 
Guimarães, pouco antes de 1790, fal. em Lisboa 
a 13 de março de 1845. Era filho do desembar- 
gador Manuel Augusto Felgueiras, e de sua inu- 
lher D Ignez Felgueiras. Pertencia a uma fami- 
lia das mais distinetas da provincia do Minho. 
Depois da sua formatura, seguiu a carreira da 
magistratura, e chegou a ser juiz de fóra em 
Vianna do Castello, depois de seguir os trami- 
tes que, para se chegar a csse cargo, as leis de 
então exigiam. Sendo eleito deputado depois da 
revolução de 1820 para as primeiras córtes cons- 
tituintes, exerceu sempre o cargo de secretario. 
Quando em 1823 a reacção restabeleceu o abso- 
lutisme e os direitos inauferiveis da realeza, João 
Baptista Felgueiras afastou-se da politiea, e as- 
sim st conservou, tendo comtudo applaudido fer- 
verosamente o restabelecimento do regimen li- 
beral pela outhorga da Carta Constitucional, 
quaudo em 1325 o surprehendeu a reacção mi- 
guelista. As suas idéas altamente liberaes o 
obrigaram a fugir das perseguições do partido 
absolutista. O governo julgava-o emigrado, mas 
Felgueiras oceultara-se em casa da familia Go- 


sinhas, Nellas e Cannas de Senhorim, alargaudo- | mes de Castro, tambem hberal. A entrada no 
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Porto das tropas, que tinham desembareado no 
 Mindello, o animon a sair do scu esconderijo, e 
voltando á cidade, Felgueiras assistiu á lucta 
que se travou em torno das muralhas do Porto, 
sem ter papel official, mas relacionado intima- 
mente com os membros do governo, amigo par- 
ticular de Agostinho José Freire e de José da 
Silva Carvalho, muito considerado pelo impera- 
dor, a ponto que não se resolvia assumpto qual- 
quer importante, sem que fôsse ouvido o seu pa- 
recer. Quando em 1353 se transferiu a séde do 
governo constitucional do Porto para Lisboa, foi 
nomeado procurador geral da Corôa, logar de que 
se demittin por ter triumphado a revolução de se- 
tembro de 1536, a que era adverso, indo então oc- 
cupar a cadeira que lhe competia no Supremo 
“Fribunal de Justiça. Assistiu, eom pouca sym- 
pathia, á reunião das côrtes constituintes, mas 
não tomou parte em nenhuma das tentavivas de 
contra-revolução, e no entretanto, foi talvez, bein 
involuntariamente e bem oecasionalmente, causa 
da morte de Agostinho José Freire. No dia em 





que se deu este triste acontecimento, João Ba- | 


ptista Felgueiras, que morava na rua do Quelhas, 
convidara-o a jantar, desejando que elle comes- 
se dum pavão com que o haviam presenteado. 
Agostinho José Freire morava então em Rilha- 
folles; aceedeu ao convite, e em casa de Felguei- 
ras soube que a rainha D. Maria l partira pa- 
ra o palacio de Belem, e sc planeara a eontra- 
revolução. Não pensou mais em jantar, e mct- 
tendo-se na sua earruagem, foi para Belem pe- 


lo caminho de Aleantara, que lhe ficava mais 


perto, onde teve a infelicidade de encontrar a 
morte (V. Freire, Agostinho José). Eleito deputa 
do por Vianna do Castello, quando começava a 
travar-se um movimento em favor da restaura- 
ção da Carta, estava naturalmente indigitado 
para ministro quando a restauração triumphasse. 
Deu-lhe o triumpho, como é sabido, o pronun- 
ciamento no Porto, de Antonio Bernardo da 
Costa Cabral, depois conde e marquez de Tho- 
mar, e este apcnas toi chamado ao governo, sem 
consultar sequer João Baptista Felgueiras, fez 
lavrar o decreto nomeando-o ministro da justiça. 
Surprehendido por esta nomeação inesperada, 
tanto mais que clle, desejando a restanração da 
Carta, reprovava os meios revolucionarios a que 
se reeorrera, Felguciras foi dircetamente ao pa- 
ço entregar a sua demissão, ficando assim imi- 
nistro de estado honorario, sem nunea ter sido 
ministro. Costa Cabral nunea lhe perdoou esta 
resolução, e na sessão da camara dos deputados 
de 10 de agosto de 1842 claramente revelou 
o seu desgosto. João Baptista Felgueiras ficou 
então novamente afastado da politica, voltan- 
do a oecupar-se exclusivamente dos seus de- 
veres de magistrado e das suas affeições domes- 
ticas, até que falleceu subitamente, victima d'u- 
ma eongestão cerebral. Deixou impresso : Necro- 
logia de Agostinho José Freire, que foi ministro e 
secretario de estado honorario, conselheiro de es- 
tado, par do reino, ete., Lisboa, 1837; saiu depois, 
ainda em 1837, mais ampliada, com o titulo : Ke- 
sumo historico da vida e tragico fim do conselheiro 
de estado Agostinho José Freire, cte. ; saiu sem 
o nome do autor, e parece que não foi posto å 
venda. 

Felgueiras. Denominação d'um concelho, cuja 
séde está na freg. de Santa Enlalia, de Marga- 
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ride, que cm 15416 foi elevada á categoria de 
villa, com o uome de Villa de Felgueiras. A fre- 
guezia de Margaride já no principio do seculo 


| xvm cra considerada como a principal povoação 


do antigo coneelho já chamado de Welgueiras. A 
villa é da prov. do Douro, e pertence ao cone., 
com., distr., relação e bisp. do Porto. Está si- 
tuada na estrada de Guimarães para Amarante, 
a 3 k. da margem esquerda do rio Vizella, onde 
tem uma ponte. D. Manuel deu-lhe foral, em Lis- 
boa, a 15 de outubro de 1514, mas parece que o 
concelho é ainda muito mais antigo, e que remou- 
ta aos prineipios da monarchia, porque além 
de algumas noticias que delle se encontram 
desde o auno de 1258, o foral de D. Manucl faz 
refereneias a um foral de D. Affonso Henriques 
qire eonfirmava outro de seu pae, o conde D. 
Henrique. As terras Felgueiras c Vieira fóram 
doadas por el-rei D. João I a Gonçalo Pires Coe- 
llo com a mercê de juro e herdade, em paga dos 
seus valiosos feitos d'armas. D Manuel confir- 
mon esta doação à familia dos Coelhos, dando- 
lhe rendas, direitos e todas as jurisdieções, salvo 
as de correição e alçadas. Felgueiras foi primi- 
tivamente da comarca de Entre Douro e Minho 
e do julgado de Celorico de Basto; depois, no 
tempo de Filippe II, pertenceu ú comarca de 
Guimarães. Em 1833 era da comarea de Ama- 
rante, sendo em 1835 dividida para os effeitos 
judieiaes pelos julgados de Barrosas, lafe, Gui- 
marães e Amarante. Era então do districto de 
Braga, passando em 1836 para o do Porto. Em 
1840 fazia parte da comarca de Louzada, e em 
1841 foi dividida em quatro districtos de paz 
com sédes cm Airies, Torrados, Margaride e 
Villa Cova da Lixa. Felgueiras pertence à 6. 
div. mil, 11.2 brigada, grande cireumscripeio 
mil. norte, e ao distr. de reerut. e res. n.º 20, 
com a séde em Amarante. Tem Misericordia, 
hospital denominado N. S> do Rosario, collegio 
de Santa Quiteria, eseolas para ambos os sexos, 
est. post. c telegr. com serviço de emissão de 
vales do correio e telegraphicos, cobrança de re- 
cibos, letras e obrigações e serviço de encom- 
mendas, permutando malas eom a R. A. D. ; advo- 
gados, medicos, pliarmacias, agencias dos segu- 
ros Internacional, Fidelidade e Segurança, Ga- 
rantia; associação de bombeiros voluntarios; ho- 
teis, notarios, soeiedades de recreio: Assembléa 
Felgueirense, Troupe Dramatica Felgueirense c 
Tuna Musical Felgueirense; feira todas as se- 
gundas feiras, e em 1 de maio; romaria do Sa- 
grado Coração de Maria, vnlgarmente chamada 
de S. Pedro, na egreja de Santa Quiteria ; bous 
edificios, entre os quaes se conta o da camara 
municipal, onde tambem está installado o tribu- 
nal, cujo edificio foi reconstruido em 1877. A 
egreja matriz é de recente construcção. Por um 
legado do commendador Rodrigues Scara, natu- 
ral d'esta villa, vae edificar-se um asylo agri- 
cola. A Miscricordia deu principio à construcção 
d'um novo hospital, que já recebe alguns doen- 
tes. Os arredores da villa são pittorescos e apra- 
ziveis. O cone. compõe-se de 33 freguezias com 
5:542 fog. e 22:546 hab., sendo 9:977 do sexo 
mase. e 12:869 do fem., n'uma superficie de 
15:775 hect. As freguczias são: S. João Ba- 
ptista, de Ayão, 399 hab.: 163 do sexo mase. e 
236 do fem.; Santa Maria, de Ayrães, 550 hab 


| 344 do sexo masc. e 506 do fem ; S. Miguel, de 
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Borba de Godim, 1:488 Lab. ; 619 do sexo masc. 
e 569 do fem.; S. Martinho, de Caramos, 655 
hab. : 274 do sexo mase. e 381 do fem.; S. Tho- 
mé, de Friande, 493 hab.: 207 do sexo mase. e 
256 do fem.; Santa Maria, de Idães, 1:049 hab. : 
4314 do sexo masc. e 615 do fem.; S. Pedro, de 
Jngueiros, 1:319 hab. : 600 do sexo masc. e 719 
do fem.; S. Verissimo, de Lagares, 595 hab. : 
263 do sexo masc. e 332 do fem.; S. Christovão, 
de Lordello, 258 hab.: 112 do sexo masc. e 146 
do fem.; Santa Leocadia, de Macieira da Lixa, 
855 hab. : 392 do sexo masc. e 463 do fem. ; Santa 
Enlalia, de Margaride, onde está a séde do con- 
celho, 2:178 hab. : 981 do sexo masc. e 1:197 do 
fem. ; O Salvador, de Moure, 543 hab.: 249 do 
sexo mase. 29$ do fem.; Santa Marinha, de Pe- 
dreira, 683 hab.: 308 do sexo masc. e 375 do 
fem.; 5. Martinho, de Peuacova, 503 hab. : 246 
do sexo masc. e 257 do fem.; S. Thiago, de Pi- 
nheiro, 362 hab.: 161 do sexo mase. e 201 do 
fem. ; Santa Maria, de Pombeiro de Riba Vizella, 
S55 hab. : 394 do sexo masc. e 464 do fem.; S. 
Thiago, de Rande, 504 hab.: 231 do sexo mase. 
e 213 do fem. ; S. Cypriauo, de Refontoura, 652 
lab. : 267 do sexo mase. e 385 do fem.; Santa 
Comba, de Regilde, 734 hab. : 321 do sexo masc. 
e 413 do fem.; Santa Maria, de Revinhade, 294 
hab.: 121 do sexo mase. e 173 do fem.; Santo 
Adrião, de Santão, 444 hab. : 178 do sexo masc. 
e 266 do fem. ; 5. Thiago, de Sendim, 732 hab. : 
303 do sexo mase. e 424 do fem.; S. João Ba- 
ptista, de Sernande, 374 hab. : 151 do sexo masc. 
e 223 do fem.; S. Vicente, de Sonsa, 456 hab. : 
190 do sexo masc e 266 do fem.; S. Pedro, de 
Torrados, 686 hab. : 341 do sexo masc. e 345 do 
fem. ; O Salvador, de Unhão, 529 hab. : 238 do 
sexo masc. e 291 do fem.; S. Jorge, de Varzea, 
529 hab. : 222 do sexo masc. e 307 do fem.; S. 
Miguel, de Varziella, 854 hab. ; 364 do sexo mase. 


ce 525 do fem.; O Salvador, de Villa Cova da | 


Lixa, 1:423 hab.: 610 do sexo masc. e 813 do 
fem.; Santa Maria, de Villa Fria, 445 hab. : 214 
do sexo masc. e 231 do fem.; S. Mamede, de 
Villa Verde, 294 hab. : 129 do sexo mase. e 165 
do fem.: Santo Adrião, de Vizella, 530 hab.: 
239 do sexo masc. e 291 do fem.; S. Jorge, de 
Vizella, 243 hab.: 106 do sexo masc. e 137 do 


fem. O principal commercio do concelho é pão, 
| de Penso, cone. de Melgaço, do mesmo distr. || 


de ló de Margaride e vinho. Em Felgueiras teem- 
se pnblicado os jornaes segnintes: Felgucirense 


(0), 1 de setembro de 1855; Folha de Felguei- | 


ras, 15 de março de 1893; Semana de Felguei- 
ras, 5 de julho de 1896, em publicação; Vida 
Nova, 1901, em publicação. Além d'estes jor- 
naes pnublicou-se tambem o numero unico: Ca- 
bula (4), 27 de junho de 1899. || W'ov. e freg. de 
S. Vicente, da prov. do Minho, cone. c com. 
de Fafe, distr. e arccb. de Braga. Tem correio 
com serviço de posta rural. A pov. dista 8 k. da 
séde do conc. e pertenee 4 6.º div. mil. e ao distr. 
de reerut. e res. n.º 20 com a séde em Amarante. 
Esta freg. está annexa para effeitos admiuistra- 
tivos à de S. Bento de l'edraido, por decreto de 
12 de novembro de 1591, tendo ambas rennidas, 
354 hab. O reitor de S. Thomé de Travassos 
apresentava o cura, que tinha 405000. reis de 
rendimento. | Pov. e freg. de S. João Baptista, 
da prov. de 'Traz-os Montes, conc. e com. da Tor- 
re de Moncorvo, distr. e bisp. de Bragança; 931 
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e correio com serviço de posta rural. A pov. dis- 
ta 4 k. da séde do conc. Foi cone. com justiças 
proprias e independentes. Houve aqui grande 
lavra de minas de ferro. El-rei D. Duarte, em 
1436, deu grandes privilegios aos que trabalha- 
vam na extraeção e fabricação do ferro, e a esses 
operarios se dava o nome de ferreiros. A colle- 
giada da Torre de Moncorvo apresen:ava o viga- 
rio que tinha 95000 reis de congrua e o pé d'al- 
tar. Pertence à 6.º div. mil. e ao distr. de reerut. 
de res. n.º 10, com a séde em Mirandela. || Pov- 
ce freg. de S. João Baptista, da prov. da Beira 
Alta, cone. e com. de Rezende, distr. de Vizeu, 
bisp. de Lamego; 705 hab. e 173 fog. Tem cor- 
reio com serviço de posta rural. À pov. dista 4 
k. da séde do cone. O abbade de Rezende apre- 
sentava o cura que tinha 54000 reis de congrua e 
o pé d'altar. A pov. pertence à 2.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 9, com a séde em La- 
mego. | Povoações nas freguezias: S. Thiago, de 
Chamoim, cone. de Terras do Bouro, distr. de 
Praga. Proximo a esta aldeia e de um ribeiro, 
que do monte desce à estrada, no sitio chamado 
Hervosa, estavam duas columnas romanas, uma 
com a inscripção apagada, e a outra marcando o 
numero das milhas. N'este mesmo sitio existia 
uma outra columna de excessiva altura, que os 
moradores d'aqui levaram para o adro da egre- 
ja, em 1718, fazendo d'ella um cruzeiro. || S. Paio, 
de Agua Longa, conc. de Paredes de Coura, 
distr. de Vianna do Castello. || S. Francisco de 
Assis, de Amieira, cone. de Oleiros, distr. de 
Castello Branco. | S. João Baptista, de Arga de 
S. Joño, cone. de Caminha, distr. de Vianna do 
Castello. | S. Martinho, de Cambres, conce. de La- 
mego, distr. de Vizcu. |! Santa Leocadia, de Fra- 
dellos, cone. de V. N. de Famalicão, distr. de Bra- 
ga. | Santa Lucrecia, de Louro, do mesmo conc. e 
distr. | Santa Leocadia, de Macieira da Lixa, 
cone. de Felgueiras, distr. do Porto. || 5. Marti- 
nho, de Mancellos, conc. de Amarante, do mces- 
mo distr. || S. Julião, de Moreira do Lima, cone. 
de Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello. 
|O Salvador, de Moure, cone. de Felgueiras, 
distr. do Porto. || S. Martinho, de Paço Vedro de 
de Magalhães, cone. de Ponte da Barca, distr. 
de Vianna do Castello. || Santa Maria e cone. de 
Paredes de Coura, do mesmo distr. || S. Thiago, 


O Salvador, de Rezende, conc. de Paredes de 
Coura, do mesmo distr. || S. Cliristovão, de Rio 
Tinto, conc. de Gondomar, distr. do Porto || San- 
ta Maria, de Tavora, cone. de Arcos de Valle-de- 
Vez, distr. de Vianna de Castello. | 5. Thomé do 
Castello, cone. e distr. de Villa Real. || S. Mi- 
guel, de Agrobom, cone. de Alfandega da Fé, 
distr. de Bragança. 

Felicia (Beata). Couega da ordem de Santo 
Agostinho, fallecida em 1192, Viveu no conven- 
to de S. João das Donas, contiguo ao de Santa 
Cruz de Connbra. Foi beatificada. 

Foligueira. Povoações nas freguezias: Santa 
Maria Magdalena, de Agadão, conc. de Agueda, 
distr. de Aveiro. | 5. Pedro, de Dois Portos, cone. 
de Torres Vedras, distr. de Lisboa. 

Felizardo e Costa (Jiujino José). Pertenceu 
ao real corpo de engenheiros, e d'elle existem no 
Archivo Militar do Rio de Janeiro os seguintes 
trabalhos : Planta da imperial cidade de S. Pau- 


hab. e 214 fog. Tem escolas para ambos os sexos | lo, levantada em 1810 pelo capitão de engenheiros 
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Rufino José Felizardo e Costa, e copiada em IStL 
com todas as alterações, gravada no kio de Janei- 
ro; Mappa da Villa e Rio de Santo Amuro, prospe- 
cto das Iuinas d' Antiga lubrica de Ferro de San- 


to inuro, feita por Rufino José Felizardo, 2.º te- 


mente do keal Corpo de Engenheiros; original 
em aguarella; Mappa topographico da Real Fa- 
brica de Ferro do Ypunema, levantado e dese- 
uhado pelo 2.º tenente Rufino José Felizardo, ori- 
ginal em aguarella. 

Feliciano (Francisco). Cirurgião no hospital 
de Todos os Santos, para que foi nomeado em 
1547. 

Feliteira. Pov. na freg. de S. Pedro, de Dois 
Portos, cone. de Torres Vedras, distr. de Lisboa. 
Tem apeadeiro na linha do caminho de ferro de 
Oeste, entre as estações de Pero Negro e Dois 
Portos. ©’ uma aldeia pittoresea situada no dor- 
so de serranias abruptas, surgindo d'entre vinkle- 
dos e jardins, cortada pelo rio Sizandro. Perten- 
ce ao cone. de Torres Vedras, mas fica a peque- 
ua distancia da villa de Sobral de Mont'Agraço. 

Felix. Ourives no seculo xır. Exercia a sua 
arte em Coimbra, como se prova pelo Livro pre- 
to, de 1168. 

Felix (S). Diseipulo de S. Pedro de Rates, a 
eujo corpo pôde dar decente sepultura. Parece 
ter sido natural da provincia do Minho. Viveu 
vida eremitica nas serranias da referida pro- 
vineia. 

Felix (S). Diacono e martyr, naseido em San- 


tarem, e martyrisado em Gerona a 18 de março | 
| dito, grande latinista, e de conhecimentos vas- 


de 277, na perseguição de Aureliano. Era aree- 
diago de S. Narciso, arecbispo de Braga, a quem 
acompanhou sempre em todas as funcções e ope- 
rações evangelicas, e que tambem foi martyri- 
sado na data referida. 

Felix (Clemente). Presbytero secular, proto- 
notario apostolico, licenceado em Direito pela 
Universidade de Coimbra, beneficiado na egreja 
paroelial da Magdalena, de Lisboa, advogado 
por muitos anuos, prégador considerado como 
um dos melhores do seu tempo, ete. N. em Lis- 
boa em 1581, onde tambem falleceu a 31 de“mar- 
ço de 1656. Estudou direito cesareo na Univer- 
sidade, e foi um dos letrados que mais se distin- 
gniram na sua epoca. Esteve em Roma e em Ma- 
drid. Escreveu : Informação de Direito em favor 
de Ruy de Moura Telles na cosa... sobre os mor- 
gados que vagaram por Alvaro Gouçalves de Mou- 
ru, Lisboa, 1615; Informação de Direito a favor 
de Manuel de Moura Corte Real, Marquez de 
Custello Rodrigo, na causa que lhe moveu o Du- 
que de Aveiro, Lisboa, 1621; Állegação de Direito 
a favor de João Rodrigues de Vasconcellos e Sou- 
sa, na causa que lhe moveu a Condessa da Calhe- 
ta D. Maria de Vasconcellos, Lisboa, 1629; Ke- 
posta que fez aos oppositores da casa de Mafra em 
favor do Conde de Figueiró D. Francisco de Vus- 
concellos, Lisboa, 1615; Expostulação apologetica 
em defensa da resposta que deu aos oppositores du 
casa de Mafra a favor do Conde de Hiqueiro, 
Lisboa 1647; estas duas ultimas fòram contra- 
riadas pelo dr. Gabriel de Almeida e Vasconcel- 
los. Ainda publicou outras allegações. 

Felix (Francisco dı Costa). Cirurgião medico 
pela Escola Medico-Cirurgica de Lisboa. N. a 6 
de novembro de 1854. Terminou o curso em 1877, 
e a 14 de novembro de 1879 foi nomeado para o 
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por troca com B. Raposo, para medico extraordi- 
nario em 27 de janciro de 1880. Exerce clinica 
ha muitos annos em Lisboa. Publicon a sua these 
inaugural sobre Aguas minero medicinaes em Por- 
tugul. 

Felix (Fr. João). Religioso da ordem da Trin- 
dade. N. em Lisboa no seculo xvr; eltamava-se 
no seenlo João Freire de Lima. Era filho do dr. 
Maunel Gomes e de Lucrecia Nunes. Depois de 
ter estudado a lingua latina e a arte poetica, fre- 
quentou a faculdade de Direito ua Universidade 
de Coimbra, em que se formou no anno de 1607. 
Tomando depois a resolução de se recolher ao 
elaustro, professou no convento da Trindade, de 
Lisboa, a 15 de abril de 1612. Existem d'elle va- 
rias poesias latinas, colleccionadas n'um volume, 
que se publicou em 1613. 

Felix (Luiz do Couto). Vidalgo da Casa Real, 
cavalleiro da ordem de Christo, guarda-mór da 
Torre do Tombo, socio das Academias dos Cene- 
rosos e dos Solitarios, de Santarem, cte. N. em 
Lisboa a 30 d'agosto de 1642, fal em ÔOurem a 4 
de agosto de 1713. Era filho de Antonio do Couto 
Praneo, fidalgo da Casa Real, cavalleiro da or- 
dem de Christo, e secretario da Casa de Bra- 
gança, e de sua mulher, D. Izabel de Carvalhaes 
Pitta. Frequentou a Universidade d'Evora, em 
que teve o grau de Mestre em Artes aos 9 anuos 
de edade, e passando depois á de Coimbra, ma- 
triculou-se cm Direito Cesareo, formando-se n'es- 
ta faculdade não tendo ainda completado 20 an- 
nos. Tinha um talento privilegiado; era muito cru- 


tissimos ; sabia com perfeição diversas linguas, 
e pertenceu ás academias acima citadas. Na dos 
Solitarios, de Santarem, fez umas eruditas con- 
fereneias a respeito de Tacito, que traduziu de- 
pois em vernaculo. Em 17 de dezembro de 1703 
foi nomeado, por D. Pedro H, guarda-mór da 
Torie do Tombo. Era casado com D. Paula Jo- 
sepba de Castellobraneo, filha de Manuel da 
Cunha Soares, moço fidalgo, cavalleiro da ordem 
de Christo, e senhor do morgado de Zambujal, 
casado com D. Marianna da Cunha de Castello- 
branco. Falleceu na quinta que possuia em On- 
rem. Escreveu : Tacito portuguez, ou traducção 
politica dos tres primeiros livros dos Anmues de 
Cornelio Tacito, ilustrados com varias pondera- 
ções, por Luiz do Couto Felix, etc., dadu á luz 
por Antonio do Couto Castellobranco, filho do un- 
tor, Lisboa, 1715; Historia regun Lusitania ; 
Chronica de D. João IV; Castalia Portugueza, 
cuja copiosa corrente se forma das poesias portu- 
guezas, castelhanas, latinas, gregas e hebraicas, 
que se puderam tirar dos maruscriptos que fica- 
ram de Luiz do Couto Felix, fidalgo da Casa 
Real, ete.; dudas à imprensa posthumas em cinco 
tomos, por seu filho Antonio do Couto Castello- 
branco, commendador da ordem de Christo, cte., 
Parte primeira. A'cerea d'esta publicação lê se 
no vol. v do Diccionario bibliographico, de Inno- 
cencio Francisco da Silva: «B' um livro manus- 
cripto no formato de 4.º, com as folhas numera- 
das pela frente de 1 até 406, a que se seguem 
mais 55 folhas de numeração especial, contendo 
a taboa geral das peças pocticas conteúdas no 
volume, a saber : 618 sonetos (dos quaes alguns 
em castelhano); Canto tragico dos amores de 1). 
Pedro e de D. Ignez de Castro, em 167 oitavas 


banco do hospital de S. José, passando depois | portuguezas; uma paraphrase do psalmo Mise- 
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rere mei Deus; algumas canções, silvas, decimas, 
redondilhas, romances, ete. Este livro, por mim 
comprado em novembro de 1854, deve reputar- 
se original e unico, em falta de autographos, que 
naturalmente se perderam; c o conservo por isso 
em estimação. Eseripto por diversas mãos, a cal- 
ligraphia é geralmente regular, e tem algumas 
notas e observações marginaes, do proprio Anto- 
nio do Couto Castellobranco, que pretendia dal-o 
å luz, o que não teve effeito, imprimindo-se tão 
sómente em 1717 por Paschoal da Silva a A Se- 
gunda Parte da Castalia (aliás terecira, pela 
nova divisão que o editor determinava dar a es- 
tas obras) com o titulo Afectos y discursos del 
urrependimiento, que é um romance composto de 
mil e quinhentas ecoplas em verso lyrico, e em 
lingua castelhana. D'essa edição ha um exemplar 
na livraria de Jesus, com o n.º 791-45. Na Bi- 
bliotheca Nacional existe, entre os livros que 
fôram de D. Francisco de Meilo Manuel, uma 
Terceira parte da Castalia, segundo a descripção 
que vi no respeetivo catalogo; porém não tive 
opportunidade de verificar se é exemplar im- 
presso da parte hespanhola, se uma das partes 
não publicadas, que deviam conter as obras la- 
tinas, gregas e hebraicas do autor, tanto em 
verso como em prosa, como vejo uma adyerten- 
cia preliminar no volume que possuo». Escreveu 
mais: Epitaphio al Fxcellentissimo Marquez de 
Tavora muerto de repente; soneto publicado a 
pag. 98 do Compendio Panegyrico da vida e ac- 
ções do Excellentissimo Luiz Alvares de Tavora, 
Marquez de Tavora, Lisboa, 1674; Soncto em ap- 
plauso de Manuel de Sousa Moreira, escrevendo o 
Theatro Historico, e Genealogico da Excellentis- 
sima Casa de Sousa, saiu impresso no principio 
d'esta obra, Paris, 1694. Ainda deixou uns ser- 
mões e umas comedias hespanholas, em manus- 
cripto. 

Felix de Barros (Joaquin). Medico do Hospi- 
tal Real de S. José, que falleceu em 19 de agosto 
de 1838. Foi nomeado medico de visita da tarde 
por provimento de 8 de dezembro de 1818, e di- 
rector de enfermaria cm 18 de março de 1821. 
Foi consultado ácerea da reforma do regula- 
mento geral do hospital em 1822, e encarregado 
da machina electrica em 1829. 

Felizes (Monte de). Na freg. de S. Barnabé, 
cone. de Almodovar, distr. de Beja. 

Fellões. Pov. na freg. de S. Paio, de Carva- 
lhal, cone, de Barcellos, distr. de Braga. 

Felner (Jodrigo José de Lima). Cavalleiro da 
ordem de N. S.a da Conceição, primeiro official 
do Thesouro Publico, socio cffeetivo da Acade- 
mia Real das Seiencias, do Conservatorio Real 
de Lisboa e da Associação Maritima e Colonial; 
secretario da inspecção geral dos theatros, mem- 
bro do jury da elassificação de artistas, censor 
regio do theatro de D. Maria, escriptor erudito, 
jornalista, cte. N. em Lisboa a 11 de junho de 
1+09, onde tambem falleceu a 20 de novembro de 
1517. Ainda não tinha 3 anuos completos, foi 
para o Rio de Janeiro com seu pae, e 4 annos 
depois, em 1816, seguiu para a cidade de S. Luiz 
do Maranhão, tambem na companhia de seu pace, 
que fôra nomeado escrivão e deputado da junta 
de fazenda n'aquella provincia. Ali passou o res- 
to da sua infancia, regressando a Portugal em 
janeiro de 1824, porque seu pae não quizera 
adherir à proclamação da independencia do Bra- 
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zil, e por isso perdera o emprego que tinha Coin- 
pletou então em Lisboa os estudos de iustrucvão 
secundaria. Em 1832 foi para o Porto, e esteve 
no cerco d'aquella cidade, onde se distinguiu en- 
tre os mais fervorosos e exaltados liberaes, e dos 
mais fieis servidores da Carta Constitucional a 
eujo serviço poz a sua penna de jornalista e a 
sua espingarda de voluntario. Durante o cêrco 
excreeu o cargo de secretario da policia preven- 
tiva, e em 1834, estando restabelecido o poder 
constitucional, foi nomeado primeiro ofheial do 
Thesonro Publico, repartição que n'esse auno se 
organisou. Em 1837, a Sociedade Propagadora 
dos Conhecimentos Uteis fundou o Panorama, 
jornal que se nublicava aos sabbados, sob a di- 
reeção de Alexandre lerculano, seu principal 
redactor. N'este jornal foi Rodrigo Felner colla- 
borador cffeetivo desde maio do referido anno, 
juntamente com Alexandre Hereulano, Gomes 
Meira, e outros afamados eseriptores d'aquella 
epoca. Deixou a collaboração do Panorama, em 
1339, quando foi nomeado secretario da inspec- 
ção geral dos theatros e do Conservatorio, e 
quando Almeida Garrett, então inspector, era 
eleito deputado, ficava-o substituindo. Rodrigo 
Felner fôra chamado para aquelles cargos, pela 
grande predileeção que o theatro lhe merecia, e 
por muito contribuir para a sua regeneração, com 
traducções correetissinas de peças estrangeiras. 
Fundado o thcatro de D. Maria 11, institniu-se a 
Sociedade dos Artistas do theatro de D. Maria, e 
promulgou-se o Regulamento de 30 de janeiro de 
1816, que pela primeira vez em Portugal assegu- 
rou aos escriptores dramaticos o premio dos seus 
trabalhos, e proveu 4 subsistencia futura dos ar- 
tistas, que por scus annos, ou por invalidez se 
impossibilitassem de proseguir na carreira dra- 
matiea; por um decreto d'esta mesma data foi 
Rodrigo Felner nomeado vogal da comissão 
inspeetora do referido theatro, e do jury encar- 
regado da classificação dos artistas associados. 
Sendo extineta a sociedade em 1853, e com ella 
a cominissão inspectora do theatro, foi nomeado 
censor regio por decreto de 22 de setembro, car- 
go que não aceeitou, combatendo por essa occa- 
sião os novos regulamentos nos artigos que pu- 
blicou, sob o pscudonymo de Joscius, nos n.º 105 
e 224 da Imprensa e Lei, Em 1846 renasceu o Pano- 
rama, que tinha suspendido a publicação em 1844, 
e Rodrigo Felner tomou novamente parte na re- 
daeção, inserindo entre outros artigos, que sairam 
anonymos, à biographia de Gomes Freire de An- 
drade. Foi redactor tambem dos jornaes politi- 
cos: A Carta, publicado em 1848; 4 Lei, que co- 
meçou em 1849; Imprensa e Lei, Revista Univer- 
sal, ete. Na qualidade de socio ctfcetivo da Aca- 
demia Real das Seiencias, eleito em 1855, foi-lhe 
confiada a diveeção das duas publicações seguin- 
tes: Monumentos inéditos para a historia das con- 
quistas dos portuguezes nu Africa, Asia e Ameri- 
ca, a começar pelas Lendas da India, de Gaspar 
Correia; Collceção de opusculos reimpressos relati- 
vos Ó historia das navegações, viagens e conquistus 
dos portuguezes. A doença que lhe assaltou a vista, 
a ponto de gradualmente a enfraquecer, chegan- 
do à infelicidade de cegar de todo, o obrigaram 
a demittir-se do encargo que a Academia das 
Seiencias lhe confiara, e esta, cm compensação, 
o elegeu socio de merito. Rodrigo Felner gozou 
pouco das vantagens que lhe resultaram, porque 
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a morte lh'o não permittiu. O seu funeral Foi bas- 
tante concorrido, pronunciando à beira da sepul- 
tura um saudoso discurso o presidente da Aea- 
demia, Teixeira de Vasconcellos. Rodrigo Fel- 
ner gostava de frequentar os palcos dos theatros, 
onde as suas tradueções e imitações tanto haviam 
agradado, e emquanto a doença ea velhice o não 
obrigaram a allastar se, era assiduo, especial- 
mente no theatro de D. Maria H, em cujo foyer 
se reuniam Mendes Leal, Rebello da Silva, Costa 
Cascaes, e outros escriptores mais considerados 
d"aguelle tempo.. Esereveu: Nabuchodonnsor, dra- 
ma lyrico em quatro partes, para se representar no 
real theatro de S. Carlos, Lisboa, 1843; O Fe- 
gente, idem; Gisella, ou us Willis, bailete phan- 
tastico em dois actos; estas tres versões do ita- 
liano e francez sairam sem o nome do traductor. 
As seguintes composições dramaticas, imitações 
e traducções, fram representadas em diversos 
theatros, mas não consta que nenhuma se impri- 
misse: dramas: O Templario, 5 actos; O Cego, 1 
acto; uma censura, aspera na fórma, e que ao 
autor pareecu injustificavel, provocou entre elle 
e o censor 1). Gastão Fausto da Camara Conti- 
nho uma contestação, produzida em tres artigos 
insertos no Correio Portuguez, de 15 de novem- 
bro, 11 e 20 de dezembro de 1544; Jnnoceneia e 
calumnia, 3 actos, O Vampiro, 5 actos; O amigo 
martyr. Comedias: Os empyricos de algum dia, 1 
acto; Quem tem mazella tudo lhe dá wella, 1 acto; 
Belisario, 2 actos, com peças de musica; O gato 
por lebre, 1 acto; O pae d'uma actriz, à actos; Os 
tres ginjas, 1 acto; As parvoíces, 1 ae:0; À burra, 
1 acto; Uma entulação, 1 acto; À rosa amarella; 
O villão em casa de seu sogro, 1 acto; Os róes de 
divida, 1 acto; E’ meu primo, 1 acto; O homem 
do mundo, 4 actos. Eserevcu mais: À belleza, pa- 
rodia em verso, contra o abuso das comparações 
poetieas; saiu na Revista Universal Lisbonense, de 
fevereiro de 1849; Memoria oferecida ao ill.mo e 
ex mo sr. visconde de Oliveira, pela Sociedade dos 
Artistas do theatro de D. Maria II, Lisboa, 1847; 
O bibliophito: Elenco methodieo e bibliognostieo de 
todas as obras que se publicarem em Portugal leis 
e deeretos que se promulgarem; discursos parla- 
mentares mais importantes; memorias e disserta- 
ções insertas nos joruaes politicos e literarios; 
julgamentos de tribunaes: gravuras e lithographias; 
bingraphia e necrologia dos homens distinctos nas 
letras patrias; publicação de inéditos, ete., Lisboa, 
1819; periodico mensal de 3 a 4 folhas de impres- 
são, que fundou e redigin jnntamente com 
José da Silva Mendes Leal; saíram os n.º relati- 
vos aos mezes de abril até agosto de 1819, con- 
tendo, além de outras materias, os interessantes 
inéditos: Relação da jornada d'el-rei D. Sebas- 
tião, e do apparato da armadu e gente que por seu 
mandado se fez passar à Africa em 1578; e Carta 
de um abbade da Beira, etc., documentos de no- 
tavel importancia para conhecimento d'aquelle 
infausto periodo da nossa historia politica; Al- 
manach do Hit... Esc.. ants. e acc. em Portugal 
para o amo de 1845, oficrecido ao Synhedrio de 
beneficencia pelos II. N. dos Reise R. Felner, 
membros da L: Philantropia, Lisboa; Almanach 
do Rito. Esc. ante. e accs., etc, para 1516, ofere- 
cido ao Synhedrio de Beneficencia pelo Ire. R. 
Feiner, idem; Estes almanachs fóram escriptos 
eom o cnthusiasmo proprio da epoca em que a 
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credito em Portugal, contando cutão no seu gre- 
mio muitos homens distiuctos, a cuja Trente esta- 
vam José da Silva Carvalho e Rodrigo da Fon- 
seca Magalhães, tendo sido banidas dos seus tem- 
plos todas as discussões e polemicas, quer politi- 
cas, quer religiosas, para se restringir unica- 
mente aos deveres de mutua beneficencia e con- 
fraternidade. No primeiro se contém de pag. 6T 
a 126 um Esboço historico ácerea da Muçonariu 
em Portugal. lste trabalho foi traduzido em 
francez, e Inserto no Almanach de la Franc-Ma- 
connerte, por F. B. Clavel, Paris, 1816. Rodrigo 
Felner fez um estudo particular sobre a obra de 
D. João Bermudez, Helação da embaixada do pa- 
triureha I). João Bermudez à Ethiopia, e aprom- 
ptou uma nova edição d'esta obra, que não che- 
gou a imprimir se, precedida d'uma Dissertação 
historica. V. Bermudez { D. João). 

Felpozas. Pov. na freg de N. S. do Soccorro, 
de Paçô, cone. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. 
de Vianna do Castello. 

Feltia. Pov. na freg. de N. S.º da Purificação, 
de Ceissa, cone. de V. N. d'Ourem, distr. de Sau- 
tarem. 

Felupes. Vasto paiz do territorio do cone. de 
Cacheu, prov. da Guiné, Africa Occidental, entre 
os rios Casamansa ao N e de S. Domingos ao S. 
Solo em parte lodoso e em parte arenoso, cortado 
de regatos, cm geral alagadiço, muito proprio 
para a cultura do arroz. Oceupa uma área de 
cerca de 100 k. quadrados. O paiz acha-se divi- 
dido em muitas tribus, governadas cada uma por 
um regulo, tendo-se tornado algumas d'cllas, por 
virtude do trato com os brancos, nm tanto civili- 
sadas. Os felupes on felupos são pretos retintos 
ou finos, vestindo-se com pelles de cabra ou te- 
cidos feitos de folhas de palmeira. O seu com- 
mereio consiste em couros, arroz, cêra, gado, lru- 
ctas e peixe secco ao fumeiro, porém mal prepa- 
rado. N'este paiz encontram-se leões e tigres. 

Fenaes. Ilha Graciosa : pov.na freg. de 5. Ma- 
theus, da Praia da Graciosa, cone. de Santa Cruz 
da Graciosa, distr. de Angra do Heroismo. || 
Ponta ou cabo da ilha Graciosa, na costa de E. 
| Ponta ou cabo da ilha das Flóres, na costa E. 

Fenaes da Ajuda. Hha de S. Miguel; pov. e 
treg dos Santos Reis Magos, conc. e com. da Ri- 
beira Grande, distr. de Ponta Delgada, bisp. de 
Angra do Ileroismo ; 1:979 hab. e 518 fog. Tem 
escolas para ambos os sexos, est. post. e telegr., 
permutando malas com Ponta Delgada. Pertence 
ao commando mil. dos Açôres,c ao distr. de 
recrut. e res. n.º 26, com a séde em Ponta Del- 
gada. A pov. fica situada sobre rocha à beira- 
mar, distando cerca de 300 m. para NO de Acha- 
dinba e 10 k. para E da villa da Maia. Os seus 
babitantes occupam-se, em geral, da pesca. Tem 
gados, e produz milho e trigo. 

Fenaes da Luz. Ilha de S. Miguel; pov. e 
freg. de N. 5.º da Luz, conc., com. e distr. de 
Ponta Delgada, bisp. de Angra do Heroismo ; 
1:564 hab. e 525 fog. Tem ese. do sexo masc., 
posto telephonieo e est. telegr. post. permutando 
malas com Ponta Delgada. A pov. está situada 
sobre rocha á beira mar, distando 5 k. para E da 
villa das Capellas, c ontros tantos para O da pov. 
de Rabo de Peixe. Pescarias e gados. Produz 
trigo, milho, vinho e fruetas. A pov. pertence ao 
commando mil. dos Açõres, c ao distr. de reerut. 
e res. n.º 26, com a séde em Ponta Delgada. 
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Fenaes da Vera Cruz. Ilha de S. Migucl; 
pov. na freg. dos Santos lteis, de Fenaes da 
Ajuda, cone. de Ribeira Grande, distr. de Ponta 
Delgada. 

Fende. Pov. do conc. de Caeonda, distr. de 
Benguela, prov. de Angola. 

Fendida. Pov. na freg. do Salvador, de Ren- 
dufe, conc. de Ponte do Lima, distr. de Vianna 
do Castello. 

Fente-Foga. Pov. na freg. de Santa Leocadia, 
de Geraz do Lima, eonc. e distr. de Vianna do 
Castello. 

Feo (Fr. Antonio). Religioso da ordem de S. 
Domingos, reitor do collegio de Coimbra, e prior 
dos conventos de Azeitão c da Batalha, exami-, 
nador das ordens militares, ete. N. em Lisboa 
em novembro de 1572, fal. na Batalha em 1627. 
lira filho de Pedro Fernandes de Gouveia e de 
Izabel Feo. Professou no convento de S. Domin 
gos, de Lisboa, a 14 d'abril de 1589. Foi um dos 
nais aereditados prégadores do seu tempo, sendo 
nomeado prégador geral eonfirmado no capitulo 
geral celebrado em Paris em 1611. Escreveu: | 
Tratados Quadragesimaes e da Paschoa, divi- 
didos em duas partes, Lisboa, 1609; e mais eor- 
rectos, em 1612; ha uma traducção em hespa- 
uhol, impressa em Valladolid em 1614; Tra- 
tado das Festase Vidas dos Santos; primeira 
parte, Lisboa, 1012; parte segunda, Lisboa, 1615; 
Tratados das Festas da Virgem Nossa Senhora, 
Lisboa, 1615; Sermão das exequias que a Santa 
Sé e cidade de Coimbra fizeram na morte do ca- 
tholico Fei D. Filippe II de Portugal, em 11 de 
Maio de 1621, Lisboa, 1621. Fr. Antonio Feo cra 
tido por um dos melhores prégadores na sna 
epoca. Para a sna biographia póde vêr-se: Di- 
bliotheca Lusitana, de Barbosa Machado, vol 1; 
Diccionario da Academia no Catalogo dos auto- 
res, pag. cxi ; Resumé de l'Histoire Littéraire du 
Portugal, de Ferdinand Denis, pag. 613; Pano- 
rama, vol. 1, 2.º serie, 1813, pag. 96; e o livro 
3.° da Chaneellaria d'El-Rei D. Filippe II, exis- 
tente no Archivo Naeional. 

Feo (Luiz da Motta). Fidalgo cavalleiro, the- 
soureiro-mór da Casa de Centa, governador da 
capitania do Ceará, no Brazil, ete. N. a 8 de 
abril de 1732, fal. a 13 de ontubro de 1813. Ti- 
nha apenas 3 annos de cdade qnando foi feito 
fidalgo eavalleiro, e cm 1741 recebeu o habito 
de Christo, não coutando ainda 9 annos, e por 
esse tempo snecedeu a sen pae no eargo de the- 
sonreiro-mór da Casa de Ceuta. Em 1761 extin- 
guiu-se cste logar, e Luiz da Motta Feo ficou des- 
empregado Era discipulo de equitação do mar- 
quez de Marialva, c assentou praça em 1769 no 
regimento de cavallaria do Caes, e em 1789 den 
baixa, tendo sido nomeado em 1788 governador 
da capitania do Ceará. Partin para o Brazil a 
bordo do Real Pedro, e chegou ao Ceará, onde 
tomon posse do governo a 9 de novembro de 1759. 
O seu governo durou 10 annos, em qne prestou 
bons serviços, animando e protegendo a agrienl- 
tnra, e especialmente o cultivo do algodão, va- 
lendo sobretudo com desembaraço e promptidão 
aos desgraçados n'uma d'essas terriveis seccas, 
que já n'esse tempo devastavam o Ceará. A 21 
de agosto de 179% entregru o governo ao sen 
successor, c embarcando na charrua Santo Anto- 
nio Polyphemo, e segnindo viagem para a Eu- 
ropa, naufragou na altnra das ilhas dos Açõres, 
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seudo salvo pelo Trajano, e chegou em misero 
estado a Lisboa, tendo perdido tudo no naufra- 
gio. Foi-lhe concedida nma tença da importan. 
cia de 3008000 réis, como indemnisação do mni- 
to que soffrera. 

Feo e Torres (Luizjda Motta). Fidalgo caval- 
leiro da Casa Real, do conselho d'el-rei D. João 
VI, commendador da ordem de S. Bento d'Aviz, 
capitão-general da capitania de Parahyba no Bra- 
zil, vice-almirante da armada nacional, couse- 
lheiro de guerra e do almirantado, do Supremo 
Conselho Militar no Rio de Janeiro e em Lisboa, 
governador e capitão-general do reino de Augo- 
la, ete. N. nos Olivaes a 16 de março de 1796, fal. 
a 27 de maio de 1823. Era filho de Luiz da Mot- 
ta Feo e Torres, e de P. Anna Zeferina de Aze- 
vedo Continho. Em 9 de março de 1789, sendo 
cadete, entron no governo da eapitania do Ceará, 
então sujeita á de Pernambuco. Tomon posse do 
eargo de governador da capitania de Parahyba 
a 15 de setembro de 1802. Em 1816, sendo no- 
meado governador d'Angola, sain do Rio de Ja- 
neiro em 26 de maio a bordo da galera Amalia, 
com a sua familia, e desembarcou em 8. Filip- 
pe de Bengnella a 25 de junho, com o seu esta- 
do maior e mais ofliciaes que o acompanhavam. 
Teve logo o cuidado de inspeecionar as tropas, 
o parque d'artilharia, a fortaleza, o hospital, e 
no dia seguinte segniu viagem na mesma embar- 
cação para Loanda, onde ehegou no dia 29, to- 
mando posse do governo em 3 de julho Exercen 
aqnelle logar até 1819, sendo snbstituido a 7 de 
setembro d'este anno por Mannel Vieira Tovar 
d'Albnqnerqne. A'cerca do governo de Luiz da 
Motta Feo, transerevemos do livro de José Joa- 
quim Lopes Lima, sobre as possessões d'Afıica, 
o seguinte resumo dos snecessos que se deram 
durante aquelle periodo : «Fome em Loanda, 
1316. Taxas para evitar o monopolio dos cercaes, 
1817. Creação d'nma linha de guardas-barreiras 
em torno da cidade de Loanda, 1817. Embelleza- 
mento do palacio do governo e da praça frontei- 
ra com um obelisco destinado a perpetuar a me- 
moria do sr. rei D. João VI, 1817. Reparos no 
terreiro publico e seu caes, na cadeia, nos quar- 
teis, nas casas da misericordia, ctc., e aformosea- 
mento da cidade, 1817, Guerra ao sertão de Den- 
guella, 1817. Dita no Dongo, 1818. Construcção 
do novo passeio publico da Porta de tanta Iza- 
bel com casa de serviço para os governadores, 
1819, Expedição a Novo Redondo, 1819,» Regres- 
sou ao Rio de Janciro, em 19 de setembro de 
1818, partindo depois para Lisboa, oude em 1821 
imprimiu um resumido relatorio dos seus servi- 
ços, com o titulo: 4” Nação Portugueza oferece 
este resumido relatorio dos pequenos serviços que 
tem feito à patria Luiz da Motta Feo. Ha um do- 
cumento muito honroso para a sua memoria 
N'uma conta dada ao governo pelo almirante 
conde de S. Vicente a 19 de janeiro de 1759, lê- 
se: «E' um dos oficiaes distinctos, que tenho na 
companhia e o mais adiantado nas sciencias ma- 
thematicas, em que estã acabando o calculo inte- 
gral, para d'elle passar aos principios geraes de 
mechanica... E' robusto, e me parece que será 
um dos officiaes que V. M. tenha no real corpo 
de marinha, que pela sua aptidão, talento e scien- 
eia mereça um coneeito universal de todos.» 

Ferida. Povoações nas freguezias: Sauta 
Leocadia, de Geraz do Lima, cone. e distr. de 
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Vianna do Castello. | S. Nicolau, da cidade, cone. 
e distr. de Santarem. 

Feridouro. Pov. da freg. de S. Pedro, de Be- 
llazanna, cone. de Agueda, distr. de Aveiro. 

Fermedo. Villa e freg. de N. 5.º da Expe- 
ctação, da prov. do Douro, conc, e com. de Arou- 
ca, distr. de Avciro, bisp. do Porto; 1:051 hab. 
e 226 fog. Tem esc. do sexo masc. e duas fabri- 
cas de papel. A villa dista 14 k. da séde do conc. 
e está situada na margem esquerda d'um peque- 
no afluente do rio Douro. Esta povoação é an- 
tiquissima. Foi fundada e povoada por um fidalgo 
gôdo, chamado Pharamundo ou Faramundo. Nos 
primeiros seculos da monarchia já esta palavra 
se havia corrompido em Fermudo, e depois em 
Fermedo. Foi concelho ainda mais antigo que a 
monarchia, sendo a sua capital a villa de Cabe- 
caes (V. este nome) O seu primeiro donatario foi 
o mosteiro de frades bentos de Castromire, hoje 
Crestuma, por doação de D. Ordonho II, feita 
em 922, passando com a monarchia para a Co- 
rõa portugueza. El-rei ID. João I, por uma sua 
carta dada em Santarem a 30 de maio da era de 
1445, fez saber que encarregara ao prior D. Fr. 
Alvaro Gonçalves Camello, seu meirinho-mór na 
comarca de Entre Douro e Minho e Traz os-Mon- 
tes, para que se Ayres Gonçalves de Figueiredo 
quizesse trocar com clle soberano o terço que 
clle e Leonor Pereira, sua mulher, tinkam na villa 
de Aveiro por alguma das terras reaes que o dito 
priortrazia, que o fizesse conforme cutendesse 
de egualdade. E que o prior lhe mandara dizer que 
firmara com Ayres Gonçalves o escambo, dando- 
lhe a terra de Fermedo com a sua jurisdicção e 
todas as rendas e direitos, tributos, fóros e per- 
tenças, com que a havia o soberano. Passou depois 
aos duques de Aveiro, mais tarde, por casamento, 
para os condes da Feira, e finalmente, por tro- 
ca, aos Peixotos do Porto. Estes antigos fidal- 
gos portuenses apresentavam o abbade, cujos 
rendimentos andavam pouco mais ou menos por 
1:0008000 veis. O cone. ficou supprimido duran- 
te a regencia d'el-rei D). Fernando na menorida- 


>de D. Pedro V, por decreto de 24 de outubro de 


1855, ficando então Fermedo e Cabeçaes perten- 
cendo ao cone. de Arouca. Emquauto toi concelho, 
tinha em Cabeçaes dois pelourinhos e duas casas 
da camara; um pelourinho e uma casa da cama- 
ra era de honra dos duques de Aveiro, que de- 
pois passou aos condes da Feira; o outro pelou- 
rinho e casa da camara, que ainda existem, per- 
tenciam ao cone. de Fermedo. Suppõe-se que o 
conde D. Henrique lhe deu foral, porque no fo- 
ral velho, concedido por D. Affonso HI em 1275, 
fala-se d'um antigo foral. Tem uma sentença so- 
bre o foral antigo, dada em Fermedo, a 22 de 
novembro de 1450. D. Manuel deu-lhe foral novo, 
em Lisboa, a 27 de setembro de 1514. A egreja 
matriz ó de duas naves, e muito antiga. Desco- 
nhece-se o nome do fundador e a data da funda- 
ção, mas sabe-se que o corpo da egreja foi re- 
edificado em 1480. O terremoto de 1755 arrui- 
uou a capclla-mór, que foi reconstruida em 1785, 
o que consta por uma inscripção collocada na 
parede exterior da mesma capella. Esta inscri- 
pção está n'uma pedra de granito, e sobre ella, 
tambem embebida na parede, vê-se uma lapide 
de marmore com uma inscripção latina, quasi 
indecifravel. Segundo a tradição, houve em Fer- 
nedo um castello de moiros, no local onde ainda 
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hoje é a casa chamada do Castello. Esta tradi- 
cão é muito para acreditar, por causa da forte 
muralha de uns 10 m. d'altura, e muito bem 
conservada, que cerca um grande terreiro que 
está na frente da Casa do Castello, propriedade 
que em 1874 era dos srs Cainisões. Proximo da 
egreja matriz, n'um vasto terreiro, estão as rui- 
nas do palacio que pertenceu aos condes da Fei- 
ra Este palacio tinha communicação por uma 
galeria construida sobre arcos de ferro, com 
uma capella de arehitectura mosarabe, que esti 
situada a uns 5 ou 6 m. de distancia da egreja. 
A capella foi edificada no seculo xrv, e fôram 
seus tundadores os condes da Feira, cujas armas 
se vêem esculpidas no frontispicio e no interior, 
em quatro escudos; dois dentro, um de cada lado 
das eredencias, e dois fóra, um de cada lado da 
porta. Sobre estes escudos estão, uo da esquer- 
da, a figura do sol, e no da direita um crescente, 
tambem de boa esculptura, mas inferior à dos cs- 
cudos. A porta principal era formada por varias 
columnas esculpidas nas hombreiras e muito flo- 
readas. O coro assentava sobre um arco de pon- 
to abatido, com bem acabadas esculpturas, sen- 
do guardado por uma grade de pedra rendilhada. 
Sobre a cornija em toda a volta da capella, ha 
via uma platibauda de cantaria, que tombou em 
1834, por lhe terem tirado as grossas traves de 
ferro, que lhe serviam de apoio. Esta capella es- 
tá assim abandonada ha muitos annos, destelha- 
da e sem portas. O valle de Fermcdo é aprazi- 
vel e muito ferti. Fem abundancia d'aguas; 
produz cereaes, legumes, vinho, azeite e fructas. 
Cria-se aqui muito gado bovino que se exporta. 
Ha muitas colmeias, e nos montes e serras da 
freguezia apparece bastante caça. Fermedo per- 
tence à 3.º div. mil. e ao distr. de recrut e res. 
n.º 6, com à séde no Porto. 

Fermelã. Pov. e freg. de S. Miguel, da prov. 
do Douro, conc. e com. de Estarreja, distr. de 
Aveiro, bisp. do Porto; 1:417 hab. e 371 fog. 
Tem escolas para ambos os sexos, e correio com 
serviço de posta rural. A pov. dista 6 k. da séde 
do conc. Pertenceu ao conc. de Angeja até 1555, 
anno em que foi extineto. As freiras da ordem de 
S. Domingos, do convento de Jesus, de Aveiro, 
apresentavam o reitor, que tinha 508000 reis e o 
pé d'altar. Fermelã pertence à 5.º div. mil. c ao 
distr. de recrut. e res. n.º 24 com a séde em 
Aveiro. 

Fermentães. Povoções nas freguczias: O Sal- 
vador de Medrões, conc. de Santa Martha de Pena- 
gnião, distr. de Villa Real. || Santa Christina, de 
Tutosa, conc. de Marco de Canavezes, distr. do 
Porto. 

Fermentãos. Pov. na freg. de S. Joño Ibvan- 
gelista, de Villa Cova de Carros, conc. de Pare- 
des, distr. do Porto. 

Fermentellos. Pov e freg. de Santo André, 
da prov. do Douro, conce. e com. de Agueda, distr. 
de Aveiro, bisp. de Coimbra; 1:321 hab. e 342 
fog. Tem eseolas para ambos os sexos, e correto 
com serviço de posta rural. A pov. dista 6 k. da 
séde do conc. e está situada junto de uma lagõa 
que o rio Sertoma atravessa. Pertenceu ao cone. 
d'Eixo até 1853, em que foi extincto, passando 
então para o de Oliveira do Bairro, onde se con- 
servou até 1895, em que este conc. foi abolido, 
ficando no de Agueda, por decreto de 20 de no- 
vembro do referido anno, « apezar do conc. de 


317 


FER 


Oliveira do Bairro ter sido restaurado por de- 
creto de 13 de janciro de 1595, continuou no de 
Agueda. Pertence à 5° div. mil. e ao distr. de 
reerut. e res. n.º 24, com a séde cm Aveiro. || Po- 
voações nas freguezias : O Salvador, de Figuei- 
redo d'Alva, cone. de S Pedro do Sul, distr. de 
Vizeu. || S. Pedro, de Lordosa, conc. e distr. de 
Vizeu. 

Fermentões. Pov. e freg. de Santa Eulalia, 
da prov. do Minho, cone. e com. de Guimarães, 
distr. e arceb. de Braga; 1:003 hab. e 342 fog. 
Tem escolas para ambos os sexos. À pov. dista 
3 k. da séde do cone. A terra é fertil, e pertence 
à 6.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 20, 
com a séde em Amarante. || Pov. na freg. de S. 
Pedro, de Vallongo, conc. de Agueda, distr. de 
Aveiro. || Pov. na freg. de Santa Maria, de Pas- 
sos, cone. de Sabrosa, distr. de Villar Real. Tem 
caixa post. permutando malas com Sabrosa. 

Fermestes. Pov. na freg. de N. S.* da Con- 
eeição, de Villar de Maçada, coue. de Alijó, distr. 
de Villa Real. 

Fermil. Povoações nas freguezias: N. S.º das 
Neves, de Figueiredo das Donas, conc. de Vou- 
zella, distr. de Vizeu. || Santa Maria, de Veade, 
conc. de Celorico de Basto, distr. de Braga. Tem 
esi. post. permutando malas com Celorico de 
Basto. || 3. Thiago, de Gagos, do mesmo conc. e 
distr. || Santo André, de Molares, do mesmo 
cone. e distr. 

Fermilhe. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Coeujães, conc. de Oliveira de Azemeis, distr. 
de Aveiro. 

Fermoso (João Fernandes), Capellão d'el-rei 
D. João HI, muito versado em musiea. Foi au 
tor d'um Passionarium da Semana Santa, que se 
imprimiu em 1543. 

Fernandaires, Pov. na freg. de N. S! da 
Conceição e eonc. de Villa de Rei, distr. de Cas- 
tello Branco. 

Fernande. Pov. na freg. de S. Nicolau, de 
Salsas, cone. e distr. de Bragança. 

Fernandes. São diversas as armas de que 
usam os Fernandes, e de tres brazões differen- 
tes ha noticia. O primeiro em campo azul uma 
torre de ouro com seis bombardas da sua eôr, 
duas em baixo c quatro cm cima, e por timbre 
a mesma torre. Outros usam escudo esquarte- 
lado, no primeiro quartel em campo d'ouro uma 
aguia negra de duas cabeças armadas de verme- 
lho com uma corrente de prata nas patas, no 
segundo em vermelho tres cscudetes de prata 
cada um com sua cruz sanguinha como a de S. 
Jorge postas em roquete, no tereciro em campo 
vermelho um castello de prata, no quarto em 
campo vermelho tres viciras de prata em roque- 
te; timbre uma aguia nascente negra de uma só 
cabeça com um dos cscudetes do segundo quartel 
no bico pendurado por um torçal vermelho. 9 
tereeiro brazão tem cseudo csquartelado e no 
primeiro quartel superior da direita carregado 
eom uma aguia bifronte de negro estendida, ar- 
mada de vermelho e com um erescente de prata 
apontado para cima no centro do peito c sobre 
campo de ouro, o segundo superior da esquerda 
carregado eom uma eruzeta de ouro concentrada 
por tres creseeutes de prata apontados para 
cima e colloeados em roquete sobre campo ver- 
melho, o inferior da direita contendo uma for- 
taleza de prata firmada em contra chefe cosido 
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de verde e pardo sobre campo vermelho, e o 
segundo inferior da esquerda earregado de tres 
vieiras de prata eollocadas em roquete sobre 
campo azul celeste; timbre, uma aguia negra 
andante armada de vermelho e assim o paquife; 
clmo de prata liso decorado de ouro lavrado e 
forro azul celeste. 

Fernandes (Agostinho.) Era natural de Setu- 
bal, onde falleceu a 14 de maio de 1715. Tinha por 
paes Antonio Fernandes e Luiza Ferreira. Teve 
grande vocação para a poesia vulgar. Escreveu: 
Oito Loas,a diverssos santos; Relação Lyrica ao 
Alarde de Nossa Senhora da Saude, offerecida a 
Affonso Furtado de Mendonça, visconde de Bar- 
bacena, coronel do regimento de Setubal. 

Fernandes (Alvaro). Era muito experimen- 
tado na navegação da India Oriental. Foi guar- 
diño de nau S. João, na viagem em que solfren 
naufragio, a 2t de junho de 1552, nos baixos da 
terra do Natal, e em que morreu o capitão Ma- 
nuel de Sousa Sepulveda. Foi elle, segundo diz 
Barbosa Machado, quem, na qualidade de teste- 
munha presencial, escreveu a historia d'esse nan- 
fragio que sc imprimiu, no entretanto, pareee 
que não foi Alvaro Fernandes o autor d'este 
livro, e que apenas forneceu as noticias e infor- 
mações precisas. O livro tem por titulo : Jisto- 
ria da muy notavel perda do galeão grande S. 
João, em que se recontão os casos desvairados, que 
aconteceram ao capitão Manuel de Sousa Sepul- 
ueda, e o lamentauel fim que elle, sua mulher e fi- 
lhos e toda a mais gente tineram, Lisboa, 1554; 
outra edição em 1735. Tambem está publicada 
na Collecção dos Nanfragios, feita por Bernar- 
do Gomes de Brito, 

Fernandes (Alvaro). Navegador do seculo xv. 
sobrinho de Gonçalves Zarco, descobridor da 
ilha da Madeira. Fez parte da expedição encar- 
regada, em 1446, sob as ordens de Lançarote, 
de explorar a embocadura do Senegal e as pa- 
ragens visinhas de Cabo Verde. Avançou, no 
anxo seguiute, para além do Rio Grande, até ao 
logar que denominou Cabo dos Mastros, depois 
voltou a Lagos. Segundo o chronista Gomes 
Eannes de Azurara, Alvaro Fernandes dirigiu 
nma capedição distineta d'aquella de Lançaro: 
te, e toda seientifica. Passou além de Cabo Yer- 
de, abordou a uma ilha, que se crê ser a Gorea, 
continuou no anno seguinte a sua viagem, cn- 
trou, apezar da opposição dos indigenas, na em- 
bocadura do Tabié; mas em consequencia da 
attitude bellica do gentio, teve que renuuciar a 
explorar o interior do paiz, e deu à véla para 
Portugal, A sua sande estava muito damnifica- 
da em consequencia d'nma ferida feita por uma 
frécha envenenada. Chegando a Lisboa foi mui- 
to bem recebido pelo infante D, Henrique e por 
D. João I, dando-lhe cada um cem dobras de 
ouro de gratificação por ter avançado nas suas 
descobertas mais 40 leguas que os seus prede- 
eessores. 

Fernandes (Ambrosio). Meirinho da frota de 
Fernão de Magalhães, e homem de extraordina- 
iia bravura. Quando Luiz de Mendoza se levauton 
contra o nosso compatriota com a nau que com- 
mandava, Magalhães ehamou Ambrosio Fernan- 
des, e mandou-lhe que fósse n'um escaler pren- 
del-o à sua nau. Asshn o fez Ambrosio Fernan- 
des com a maior tranqnillidade, Chegando ao pé 
da nau, Lniz de Mendoza não o quiz deixar su- 
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mão, dando-lhe a voz de preso. Travou-se lucta 
entre elles, e Luiz de Mendoza levou o debaixo 
de si, mas Ambrosio Fernandes não perdeu o 
animo, e com a adaga degolou o seu adversario. 

Fernandes (P. André). Jesuita, que entrando 
em Ormuz na Companhia de Jesus, foi escolhido 
por S. Franeiseo Xavier para vir a Portugal e a 
Roma tratar com D. João IH e Santo Ignacio de 
Loyola graves negocios ácerea da prégação do 
Evangelho. Regressando a Gôa depois de desem- 
penhar esta ecommissão, acompanhou o padre 
Gonçalo da Silveira para Monomotapa, onde se 
empregou assiduamente em propagar e defender 
a religião ehristã. Adoceendo gravemente, reco- 
lheu-se em Gôa, e depois de restabelecido pas- 
sou à Comorim, e ali prégou o Evangelho, até 
que falleceu no anno de 1563, Escreveu : Carta 
escripta em Chaul aos Padres da Provincia de 
Gôa a 2 de janeiro de 1560. Outra escripta em 
Tangue ao Provincial de Gôa em 24 de Junho do 
dito anno. Outra aos Padres de Gôa no mesmo 
mez e anno, as quaes sairam abreviadas com ou- 
tras, em italiano; Venetia, 1562. 

Fernandes (André). Engenheiro. Foi inven- 
tor d'um engenho e machina para tirar as areias 
do rio Mondego e as lançar ao mar. André Fer- 
naudes tinha, porém, predecessores. Em 28 de 
maio de 1560, a rainha regente D. Catharina di- 
rigia uma carta à camara de Coimbra, reeom- 
mendando aos vereadores que ouvissem e dessem 
todo o auxilio e favor ao dr. Heitor Vaz, a fim 
de levar a effeito a obra e arteficio, por elle in- 
ventados, para mover as areias do rio e às suas 
aguas dar corrente. Filippe IL concedeu a An- 
dré Fernandes privilegio por 20 annos, para que 
ninguem, salvo elle, pudesse usar da sua ma- 
china, no estado em que a mostra, ou ainda ac- 
crescentada. Quem fizesse o contrario ficaria su- 
jeito á pena de 200 eruzados, metade para o re- 
ferido engenheiro e outra metade para o accu- 
sador. Este alvará tem a data de Lisboa 16 de 
setembro de 1615. 

Fernandes (P. André). Jesuita; doutor em 
Theologia pela Uuiversidade de Evora, confes- 
sor de el-rei D. João IV e do principe Ð. Theo- 
dosio, ete. N. em Vianna do Alemtejo ; fal. em 7 
de outubro de 1660. Era filho de Domingos Coc- 
lho e de Maria das Neves. Professou em 2 de 
abril de 1622, e doutorou-sc em 26 de abril de 
1654. Era mestre de Rhetorica em Evora, quan- 
do a Universidade quiz celebrar a chegada do 
duque de Bragança, depois rei D. João IV, no 
anno de 1635, e compoz uma tragi-comedia, que 
se representou com grande pompa, e eujo argu- 
mento era baseado na vida de Santo Eustachio 
martyr. Esta obra não se imprimiu; das suas 
producções a uuica que se publicou, foi uma 
Elegia que anda na Vida do principe D. Theo- 
dosto, escripta pelo padre Manuel Luiz. D. João 
IV, que muito o cousiderava, o elegeu bispo do 
Japão, mas o padre André Fernandes recusou-se 
a aeceitar esta dignidade. O monareha o esco- 
lheu então para confessor de seu filho D. Theo- 
dosio, é depois da morte d'este principe, o cha- 
mou para seu confessor. ralleceu no Seminario 
dos Irlandezes, d'onde foi trasladado para a Casa 
Professa de S. Roque. 

Fernandes (Anna). Uma das celebres mulhe- 
res de Diu, que no segundo cereo praticaram 
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prodigios de valor. Anna Fernandes não só acu- 
dia, eom refrescos e munições, aos soldados, mas 
capitaneaudo ella propria um bando de mulhe- 
res, combateu com grandissimo esforço. 

Fernandes (2º. Antonio). Jesuita, missionario. 
N. em Braga, fal. em Fremona a 10 de maio de 
1593. Professou ua India, e passou depois À 
Ethiopia em 1559, com o bispo hyeropolitano D. 
André de Oviedo, entregando-se a propagar e a 
defender a religião christã, até á data do falle- 
cimento. Escreveu : Carta ao Provincial de Gôa, 
cm que difusumente narra da sua expedição, e de 
seus companheiros á Ethiopia, e de como este Im- 
perio fôra invadido no anno de 1572 pelos Fran- 
cezes e Turcos. 

Fernandes (F. Antonio). Jesuita; doutor e 
lente ua Universidade de Evora. N. em Coimbra 
em 1558, onde tambem falleceu a 14 de março de 
1628. Era filho de Domingos Luiz e de Maria 
Fernandes. Entrou na Companhia de Jesus a 1 
de fevereiro de 1572. Estudou letras romanas c 
sciencias severas, e ensinou Rhetoriea no colle- 
gio de Santo Antão de Lisboa. Doutorou-sc a 13 
de maio de 1601. Partiu para o Oriente, e foi 
preposito da Casa Professa dos Jesuitas em Gôa. 
Regressando a Portugal, dedicou-se ao mister de 
orador sagrado. Compoz uns ecommentarios ao 
Velho Testamento, escriptos em latim, e que se 
imprimiram. 

Fernandes (Antonio). Presbytero secular, 
mestre de musica na egreja parochial de Santa 
Catharina de Monte Sinai, de Lisboa. Era natu- 
ral de Souzel, floresceu no primeiro quartel do 
seculo xv11, mas ignoram-se as datas do nasci- 
mento e fallecimeuto. Escreveu : Arte de Musica 
de canto de orgão e canto-chio, e proporções de mu- 
sica divididas harmonicamente, Lisboa, 1626. Esta 
obra era dirigida a Duarte Lobo, mestre de mu- 
siea na sé de Lisboa, de quem Antouio Fernan- 
des recebera lições. À Arte de Musica consta de 
3 tratados: o 1.º de musica, 02º de eanto-chão, 
e o 3.º das proporções, e cada um d'elles sc divi- 
de por capitulos. D. Francisco Manuel de Mello, na 
Carta ao doutor Manuel Themudo da Fonseca, Vi- 
gario geral do arcebispado de Lisboa, iuclue An- 
tonio Fernandes entre os homens notaveis que 
menciona. Peixou ineditas as seguintes eompo- 
sições: Explicação dos segredos da musica em a 
qual brevemente se expende as causas das princi- 
paes cousas que se contém na mesma Arte; Arte 
da Musica de Canto de Orgão composta por um mo- 
do muito diferente do costrmado, por um velho de 
85 annos desejoso de evitar o ocio; Theoria do 
Manicordio e sua explicação; Mappa Universal 
de qualquer cousa assim natural como accidental 
que se contém na Arte da Musica com os seus ge- 
neros e demonstrações mmathematicas. Diz-se que 
os tres tomos d'estas ultimas obras, eseriptos 
pela mão do autor, existiam na livraria de mu- 
sica de Francisco Valladolid, que foi mestre de 
wusica no seminario de Lisboa. 

Fernandes (P. Antonio). Jesuita, missionario 
na Ethiopia. N. em Lisboa em 1570, fal. no eol- 
legio de S. Paulo, de Gôa, a 13 de novembro de 
1642. Era filho de Domingos Fernandes e de 
Joanna Jorge. Entrou na Companhia de Jesus, 
em Evora, a 26 de março de 1586 ou “em 17 de 
abril de 1587. Alcançando dos superiores a fa- 
culdade de ir missionar na India, partiu a 25 de 
março de 1602 muma numerosa esquadra de 58 
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missionarios, de que cra capitão Alberto Laercio. 
Chegando a Gôa, partiu com alguns companheiros 
para a Ethiopia, onde se eutregou aos trabalhos 
das missões. Regressando depois a Gôa, falleceu. 
Além de varias obras que escreveu na lingua 
dos abexins, cujos titulos se pódem vêr na 2i- 
bliotheca Lusitana, ds Barbosa Machado, pag. 
269 do 1.º volume, deixou a seguinte, que se im- 
primiu posthuma : Vida da Santissima Virgem 
Maria, mãe de Deus, senhora nossa ; deixou o ma- 
nuseripto ao patriarcha da Ethiopia, D. Affonso 
Mendes, que a traduziu em portuguez, e por sua 
diligencia se publicou em Gôa, 1652. Na Biblio- 
theca Nacional de Lisboa existe uin exemplar d'u- 
ma obra eseripta na lingua e com caracteres abe- 
xins intitulada: Magseph assetat, que quer di- 
rer Flagellum mendaciorum, impressa em Gôa, 
em 1642. Para a impressão d'esta obra fôram 
mandados os caraeteres pelo papa Urbano VIII 
ao referido patriarcha. 

Fernandes (Antonio). Cognominado o Roxo; 
um dos heroes das nossas primeiras guerras in- 
dianas. Partiu para o Oriente na segunda expe- 
dição de Vasco da Gama, distinguiu-se debaixo 
das ordens do almirante, passou depois a servir 
com I'ranciseo de Albuquerque, e finalmente foi 
um dos capitães que ficaram eom Duarte Pa- 
checo, durante as campanhas que este sustentou 
contra o Samori, e que tornaram o seu nome im- 
mortal. Antonio Fernandes, o Roxo, foi um dos 
mais intrepidos logares tenentes de Duarte Pa- 
checo, e um d'aquelles a quem o Achilles Lusi- 
tano confiou as missões mais espinhosas. Parece 
que voltou para o reino na armada de Lopo 
Soares. 

Fernandes (Antonio). Copeiro de Affouso 
d'Albuquerque. Era de côr preta; creara-se 
em casa do grande conquistador da India, e go- 
zava da sua maxima confiança. Quando rebenta- 
ram as discordias entre Affonso d'Albuquerque e 
D. Francisco d'Almeida, este que não sabia o 
que havia de inventar, para ser desagradavel ao 
homem que el-rei escolhera para seu successor, 
mandou açoitar ignominiosamente o pobre preto. 
Affonso d'Albuquerque estimava tanto Antonio 
Fernandes, que em Malaca confiou a elle e a 
Ruy de Araujo a missão de deitar fogo aos pa- 
ços do sultão. No desastroso combate de Calieut, 
Antouio Fernandes, combatendo ao lado de Af- 
fonso d'Albuquerque, lhe valen, juntamente com 
outros, quando o governador foi ferido. Comtudo, 
Affonso d'Albuquerque, zeloso da moralidade de 
sua casa, apezar da grande estima que dedicava 
ao seu negro, não hesitou em o mandar queimar, 
po? ter sido encontrado em flagrante delieto de 
sodomia. 

Fernandes (Barbara). Uma das heroinas do 
cereo de Diu. Era verdadeiramente uma espar- 
tana, e mostrou a consrancia tão notavel unas 
mies dos lacedemonios. Tinha dois filhos, que 
fóram feitos em pedaços pelas balas do inimigo. 
Não só os não chorou, visto que morriam pela 
patria, mas teve o animo de juntar piedosamente 
os fragmentos mutilados dos seus corpos, para 
que pudessem ter sepultura christã. 

Fernandes (Bento), Natural do Porto. Seguiu 
a profissão do comnercio. Fal. em 1555. Esere- 
vcu: Tratado da Arte de Arithmetica, dedicado 
ao Infante D. Luiz, Porto, 1541, que teve outra 
edição em 1555. 
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Fernandes (P. Bento). Jesuita ; mestre de 
humanidades e de philosophia na Uuiversidade 
de Evora. N. em Borba em 1563, fal. a 7 de se- 
tembro de 1630. Era filho de Miguel Fernandes 
c de Izabel de Aragão. Entrou na Companhia de 
Jesus a 20 de janeiro de 1578. Deixou publiea- 
dos uns commentarios em latim ao Genesis. 

Fernandes (P. Bento). Jesuita. N. em Borba 
em 1579, fal. a 2 de outubro de 1633. Entrou na 
Companhia de Jesus, no collegio de Evora, a 22 
de março de 1596. Deixou de estudar letras hu- 
manas e philosophia, foi a Roma, onde continuou 
os estudos de philosophia e theologia. Regres- 
saudo a Lisboa, resolveu passar ao Japão como 
missionario, e embarcou em 25 de março de 1602 
com 58 religiosos, de que era capitão o padre 
Alberto Lacreio. No anno de 1606 voltou nova- 
meute ao Japão, padecendo grandes trabalhos e 
privações. No exercicio das suas missões foi 
preso cm Nagasaki na preseuça dos governa- 
dores que lhe ofereceram grandes honras se 
abjurasse a fé christã, e como se recusasse perti- 
nazimente, foi posto a tormentos, e assim falle- 
ceu no martyrio com 54 annos de edade, Escre- 
veu: Tratado dos gloriosos martyres que por de- 
Jensa da Fé de Christo Nosso Senhor derão suas 
unidas em Japão no Keino de Figen, anno de 1622, 
etc. Era escripto em papel da China em 4.º e 
conservava-se no collegio de Evora. 

Fernandes (Bernardo). Gravador que viria 
em Lisboa ua primeira metade do seculo xvir. 
Foi clle que assignou o desenho do frontispício 
d'um poema de fr. Jeronymo Vahia, impresso em 
Lisboa em 1732, Elisabetha trinmphans, desenho 
que comprehende o retrato do autor e outros or- 
natos. Fr. Francisco de S. Luiz suppõe que o 
nome completo d'este gravador seria Bernardo 
Fernandes Gayo, assignatura d'um retrato de 
Faria e >ousa, gravado em 1733. 

Fernandes (Clemente). Professor de Direito 
canonico, prior da ordem de Christo, e vigario 
da egreja da Ega. Era natural do logar de Moi- 
nhos, nas proxinidades de Figueiró dos Vinhos. 
Deixou impresso um indice e addições á explica- 
cão dos casos reservados composta por Mauucl 
Lourenço Soarcs, Lisboa, 1665, e 2 volumes em 


! latim, manuscriptos. Fal. a 2 de outubro de 1674. 


Fernandes (Diogo). Escriptor que floresceu 
na segunda metade do seculo xvr. Uns o julgam 
natural de Lisboa, outros de Tavira. Foi muito 
douto na lição de historia profana, e principal- 
mente da fabulosa, Escreveu : Terceira parte du 
Chronica de Palmeirim de Inglaterra. na qual se 
tratam as grandes cavallarias de seu filho o prin- 
cipe Dom Duardos segundo ; ete. Lisboa, 1604; c 
no mesmo vol., em continuação : Quarta parte da 
Chronica de Palmeirim de Inglaterra, onde se 
contam os feitos do valeroso prineipe o segundo 
Dom Duardos seu filho; e dos famosos principes 
Vasperaldo, Primaleão e Laudimante, e de outros 
grandes cavalleiros de seu tempo. Esta edição pa- 
rece ser a segunda, porque, segundo consta, a 
primeira publicou-se em 1587. 

Fernandes (Diogo). Capellio da Casa Real. 
N. em Faro, e fal. em Lisboa a 6 de março de 
1599, em cheiro de santidade. 

Fernandes ( Domingos). Piloto-mór da armada 
real, que floresceu na primeira metade do seculo 
ava. Escreveu um roteiro da costa de Angola, 

| que ficou inedito 
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fferentes trabalhos para o convento de Tho- 
ar, como sc vê das coutas dos trabalhos do re- 
erido convento. Fallecen depois do anno de 
1554. 

Fernandes (Domingos). Presbytero secular do 
habito de S. Pedro, natural da villa d'Alvaro, per- 
tencente ao priorado do Crato. Parece já ser fal- 
lecido em 1759. Foi muito perito nas regras da 
grammatica latina e intelligencia dos poetas e 
oradores do tenpo de Augusto. Escreveu: Arte 
de figuras, ou vistoso theatro, em que se represen- 
tam as regras, operações, e explicações das figuras 
grammaticaes, que pertencem à Syntase, ete. ; di- 
vidlidas em tres partes, Lisboa, 1743 ; Ordo ver- 
borum : Commento das obras de P. Ovidio Nasão: 
contém os cinco livros dos « Tristes», os quatro de 
«Ponto», ulbis», e «Consolatio ad Liviam», com 
nma breve noticia das fabulas e mais cousas ne- 
cessarias, Lisboa, 1746 ; Exposição dos Fastos de 
Publio Ovidio Nasão, e mais obras do mesmo, com 
uma breve recopilação das fabulas e outras noti- 
cias, muito uteis aos que estudam humanidades, 
Lisboa, 1749. Deixou tambem impressos 2 autos 
sacramentaes. 

Fernandes (Eduardo). Escriptor e jornalista 
contemporaneo. N. em Lisboa em 25 de agosto de 
1870. Foi estudante de medicina na Escola Me- 
dico-Cirurgica de Lisboa, mas não continuou o 
curso para se dedicar ao jornalismo e á littera- 
tura Tem collaborado nos seguintes jornaes: Se- 
culo, onde esteve alguns annos, Patria, Vanguar- 
da, Tribuna, Antonio Maria, e Diario, de que é 
redactor, desde o principio da publicação. Come- 
çou a evidenciar-se por umas espirituosas gaze- 
tilhas publicadas no Seculo e depois no Diario, 
firmadas com o psendonymo de Esculapio. Como 
escriptor dramatico, estreon-se com o monologo 
Às noites do conselheiro, recitado pelo actor Car- 
los Santos, no thcatro do Principe Real, em 10 
de março de 1892, no bencíficio de sua mãe, a 
actriz Amelia Vieira. Collaborou com o fallecido 
escriptor Baptista Machado na revista O sarilho, 
que obteve grande successo no theatro da Rua 
dos Condes. Traduziu juntamente com Sousa Bas- 
tos a opera comica A Falote, que se representou 
na Trindade. Escreven : José João, parodia ao 
drama hespanhol João José de Dicenta; O Vi- 
cente, parodia ao Regente, de Marcelino Mesquita, 
que se representon no theatro do Principe Real; 
a parodia da Bohéme, no theatro de D. Affonso, 
do Porto; E! sobresaliente, cscripto em hespa: 
nhol, representado no theatro de D. Amelia pela 
companhia hespanhola Ortiz; O poeta Bocage, 
representado na Rua dos Condes. Traduziu de 
Moliére as Preciosas ridiculas, e tem um grande 
numero de cançonetas e monologos, representa- 
dos em diversos theatros. 

Fernandes (Francisco). Pintor, que vivia em 
Vizen pelos annos de 1552, quando nascen seu 
filho, o pintor Vasco Fernandes (V. este nome). 
Mais nada sc sabe a seu respeito. 

Fernandes (Francisco). Architecto. Foi mes- 
tre das obras de pedraria da cidade de Coimbra, 
nomeado pela camara da mesma cidade por alva- 
rå de 4 de novembro de 1605. Filippe I de Hes- 
panha, dominaudo em Portugal, confirmon esta 


nomeação pelo alvará de 2 de outubro de 1609, | 


attendendo á boa informação que d'elle recebe- 
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ra, a ser bom ofìeial, muito diligente e zeloso. 
tendo a cidade muita necessidade doseu serviço, 
Succeden n'este logar a Jeronymo Francisco. O 
referido soberano passou outro alvará, com a 
data de 4 de janeiro de 1613, autorisando a ca- 
mara a pagar-lhe 45000 réis de ordenado. 

Fernandes (Francisco Joaquim). Doutor em 
Direito pela Universidade de Coimbra, fallecido 
ha poucos annos. Natural de V. N. de Gaia. Era 
filho de Joaquim Fernandes. Doutoron se cm 23 
de maio de 1597. 

Fernandes (Francisco de Sena). Cavalleiro da 
ordem de Christo, bacharel formado em Direito 





pela Universidade de Coimbra; juiz de Direito, 
deputado, ete. N. em Belem em 1 de maio de 
1802, e fal. depois do anno de 18%ô. Recebeu o 
grau de bacharel em 1823, e teve depois de emi- 
grar como constitucional, em 1328, regressando 
a Lisboa em 1833, depois de restabelecido o go- 
verno liberal. Foi depois juiz de Direito em Al- 
mada e cm outras comarcas, chegando a ser juiz 
da Relação. Foi deputado em 1857, pelo circulo 
eleitoral de Cintra, sendo reeleito em 1858. Era 
homem de merecimento e jurisconsulto distincto. 
Em relação dos seus serviços na qualidade de 
magistrado judicial e administrativo, póde vêr- 
se o Diario do Governo, n.º 47, de 1857, pag. 
212. Escreveu: Ode pindarica por oecastão da re- 
generação politica de Portugal em 24 de agosto de 
1820; saiu na Mnemosine Constitucional de 11 de 
dezembro de 1820; Os direitos individuaes, hym- 
no, Lisboa, 1826. Dedicando-se à pocsia desde 
tenra edade, e durante os estudos na Universi- 
dade, recitou nos annos de 1820 e seguintes va- 
rias composições, nas festas que por occasião de 
regosijos publicos se fizeram na sala dos donto- 
ramentos. Na primeira edição da Primavera, do 
visconde de Castilho, vem a pag.* 38, bl e 70, 
mencionado o sen nome muito honrosamente, co- 
mo um dos que concorreram nas festas pastoris, 
celebradas nos referidos annos em Coimbra, na 
Quinta das Cannas e Lapa dos Esteios, que por 
aqnelle facto depois sc denominou Lapa dos 
Poetas. No Archivo Popular publicou varios ar- 
tigos anonymos, e outro na Revista Universal 
Lisbonense, Ácêrea do extincto convento do Beato 
Antonio. 

Fernandes (Gaspar). Era mestre de pedra- 
ria, e pelos annos de 1573 arrematou a construc- 
ção da ponte de villa de Segura por 8:000 eru- 
zados, metade paga pelos reinos de Castella, me- 
tade pelas comarcas de Portugal. Pelo não paga- 
mento integral d'esta quantia, Gaspar Fernan- 
des não pôde concluir à ponte, que ficou, além 
d'isso, interrompida pelas alterações que se deram 
no reino por morte de D. Sebastião. À invernia, 
as clreias e depois o roubo de materiacs contri- 
buiram fortemente para à interrupção da obra. 
Parece que depois de passados 15 annos, Fili- 
pe I, em 1587, mandou concluir aqnella ponte, 
por ser de muita necessidade. 

Fernandes (Padre Gaspar). Jesuita. N. em 
Beja em 1583, fal. a 22 de julho de 1640. Era fi- 
lho de Pedro Affonso e de Leonor Rodrigues. 
Entrou na Companhia de Jesus, no collegio de 
Evora, a 31 de janeiro de 1602. Doutoron-se em 
Theologia na Universidade da mesma cidade, em 
30 de maio de 1638, onde tambem foi professor 
de humanidades, de rhetorica e de escriptura. 
| Foi apreciado prégador dos duques de Bragan- 
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ça. Percorreu diversas terras do reino como mis- 
sionario. Deixou impressos uns commentarios em 
latim aos livros dos Reis da Biblia, c em manus- 
eripto varios sermões. . 

Fernandes (Gil). Valente eseudeiro d'Elvas, 
que viveu no tempo de el-rei D. Fernando e de 
D. João L, tornando-se notavel pela bravura com 
que pelejou eontra os castelhanos (V. Badajoz). 
Tendo fallecido D. Fernando, o aleaide d'Elvas, 
Alvaro Pereira, proclamou como rei de Portugal 
D. João I, de Castella, e Gil Fernandes, saben- 
do o que sueecdera, entrou em Elvas amotinando 
o povo. O aleaide conseguiu prendel-o, mas teve 
de o soltar, e de fugir depois, deixando a praça 
em poder de Gil Fernandes. Valente como um 
paladino lendario, adorado em Elvas, costu- 
mado a operar por sua conta, a romper as hosti- 
lidades quando lhe convinha, Gil Fernandes não 
se habituava facilmente a obedecer a um chefe; 
por isso, quando D. Nuno Alvares Pereira foi cn- 
carregado pelo mestre de Aviz, que estava cer- 
cado em Lisboa, de dirigir a defeza do Alemte- 
jo, Gil Fernandes foi-se-lhe aggregar e mostrou 
a sua habitual bravura, mas ao mesmo tempo tão 
altaneiro espirito, que, por diseordias com o fu- 
turo condestavel, esteve para abandonar o exer- 
cito na vespera da batalha dos Atoleiros. Foi 
preciso que D. Nuno Alvares Pereira, para bem 
da causa publica, domando o proprio resentimen- 
to do seu genio insoffrido, corresse atraz de Gil 
Fernandes, e conseguisse que elle voltasse para 
combater o inimigo. Gil Fernandes assim o fez, 
a na batalha dos Atoleiros, realisada em G de 
abril de 1384, resgatou briosamente a sua insu- 
bordinação da vespera (V. Atoleiros). Mas D. 
Nuno Alvares é que nunea lhe perdoou o seu 
procedimento e a humilhação que lhe iníligin, e 
quando viu o Alemtejo desaffrontado de caste- 
lhanos, quando viu levantado o cêreo de Lisboa, 
e arredados emfim os perigos mais imminentes, 
foi a Elvas, e retirou a Gil Fernandes a sua au- 
toridade, obrigando-o a partir para o acampa- 
mento do Mestre de Aviz, que estava então cer- 
cando Torres Novas. Gil Fernandes partiu tu- 
rioso, e levou amargas queixas a D. João, que 
teve um trabalho enorme para poder reconciliar 
aquelles dois valentes guerreiros, egualmente 
denodados e egualmente insofíridos. Gil Fernan- 
des voltou a Eivas,e por ali manteve sempre em 
respeito os castelhanos. Parece que falleceu pou- 
co tempo depois, porque o seu nome não tornou a 
apparecer na continuação da guerra, 

Fernandes (Gil). Architecto do seenlo xvi. Em 
1526 contratou a construcção de diversas obras 
em Setubal, paço do trigo, casa da camara e au- 
dieneia, cadeia e açougues c outras casas. O al- 
vará da approvação d'este contrato é de 24 de 
março do referido anno. Gil Fernandes concluiu 
a sua empreitada em 1530, mas sofreu prejuizo, 
porque a obra lhe saiu mais eara que o ajuste. 
D. João IH, satisfeito com o trabalho, mandou 
pagar-lhe a diffvrenca, depois de feita a respec- 
etiva avaliação por Diogo de Arruda e Pero Vi- 
cente. Os autos teem a data de 5 e 25 de ontu- 
bro de 1530. No Diccionario dos Architectos, en- 
genheiros e construclores portiuguezes, de Sousa Vi- 
terbo, vol. 1.º, veem publicados estes doenmen- 
tos. 

Fernandes (Gonçalo). Jesuita, missionario no 
reino do Maduré, onde edificou uma egreja, um 
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hospital, e abriu uma eseola publica em que en- 
sinava à moeidade a lingua tamulana. N'este 
exercicio se oceupou com fervor até ao anno de 
1606, e para divulgar os principios da religião 
christã escreveu na lingua de Maduré uma obra 
com o titulo de Exposição da Fé Jatholica. 

Fernandes (Gonçalo). N. em V. N. de Porti- 
mão, graduou-se em Theologia em 1616, e passou 
depois a Madrid, entrou na religião dos clerigos 
menores, e fal. a 23 de janeiro de 1628, com gran- 
de fama de santidade. 

Fernandes (Gregorio Rodrigues). Cirurghtio- 
medico pela Escola Medico-Cirurgiea de Lisboa. 
N. em Salvaterra de Magos a 4 de janeiro de 
1849; fal. em Lisboa a 24 de junho de 1906. Ao 
terminar o eurso em 1878 foi nomeado eirurgião 
do banco do hospital de S. José em 2 de março 
d'esse anno, passando a extraordinario em 2 de 
abril de 1883, e a dircetor de enfermaria em 13 
de dezembro de 1888, logar que exerceu na en- 
fermaria de S. Francisco, durante muitos annos 





Gregorio Rodrigues Fernandes 


até à data do fallecimento. Foi delegado de sau- 
de interino, desde 1°84 até 1385, Era um habil 
operador, e foi elle que em 1887 praticou a pri- 
meira resecção do joelho feita em Portugal. Pu- 
bliċou a sua these iuaugural, que tem por titulo: 
As resecções e a sua importancia cirurgica, Lis- 
boa, 1575. Era socio da Sociedade das Sereneias 
Medieas de Lisboa, onde teve o cargo de viee- 
presidente, e o de presidente, de 1903 a 1905. 
Havia muito tempo que sentia aggravar-se a 
doença que o minava. Na derradeira crise, a que 
determinou irremediavelnente o desenlace fatal, 
alguns medieos e amigos dedicados lhe aconse- 
lharam a que se deixasse operar; o doente, po- 
rém, reconhecendo bem o seu cstado, e julgando 
desnecessaria a operação, oppoz-se, mas afinal 
sempre se realisou, e o dr. Gregorio Fernandes 
não pôde resistir, succumbindo em seguida. No 
ultimo congresso de medicina, reunido em Lis- 
boa, em abril de 1906, foi presidente da 12.a see- 
cão: Rhino-Laryngologia, apezar de já se sentir 
gravemente doente. Além da these inaugural, 
publicou: Pathogenia da febre traumatica, 1875; 
Glaucoma, 1577. 

Fernandes (Guilherme Gomes). Inspector dos 
serviços de incendios no Porto. N. na DBahiaa 6 
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de fevereiro de 1850; fal. em Lisboa a 31 de ou- , 
tubro de 1902. Seus paes eram portuguezes, que 
viviam no Brazil, mas vieram para Portugal, 
contando Gomes Fernandes apeuas 3 annos, e 
eomo eram muito abastados, mandaram educar 
o filho em Inglaterra, para onde. partiu aos 13 
annos, regressando aos 19. Estudou nos collegios 
de Stº Edouard em Evertou, proximo de Liver- 
pool, e de S.t Mary's, em Aseott, perto de Bir- 
mingham. Completada a sua educação, fixou re- 
sideneia na eidade do Porto, tornando-se um ver- 
dadeiro dandy, e um dos primeiros sportmen por- 
tuguezes. Era homem dotado de forte e desen- 
volvida musculatura, praticando todos os exerei- 
eios athleticos. Passava todos os annos alguns 
mezes no estrangeiro, desde muito novo. Falava 
o francez, o inglez, o allemão, o italiano e o hes- 
panhol com a maior correeção e facilidade. Ca- 
sou com uma senhora portuense, D. Corinna Sea- 
bra da Cruz, filha do dr. Antonio Rodrigues da 
Cruz, funeecionario administrativo, a qual falle- 
eeu em 1898. Gomes Feruandes, sendo sempre 
inclinado a obras generosas, vendo que os servi- 
ços de incendios eram insuflicientes para uma 
eidade tão importante como o Porto, forneceu os 
fundos necessarios, juntamente com alguns dos 
mais abastados e influentes portuenses, e fundou 
em 1874 sob a presideneia de cl-rei D. Luiz I, 
a Associação Humanitaria dos Bombeiros Voluu- 
tarios, eujo commando assumiu, associação que 
nos primeiros tempos prestou os mais relevantes 
serviços. Quasi á sua eusta comprou no estran- 
geiro todo o material preciso para o serviço de 
ineendios. Dedieado do coração ao seu novo ins- 
tituto humanitario, visitou em Inglaterra os ho 
mens mais entendidos no espeeial assumpto, re- 
cebendo preciosos ensinamentos de sir Eyre Mus- 
sey Show. Depois contiuuou as suas investiga- 
ções em Prança, Allemanha, Austria, Belgica e 
outros paizes, para o mesmo tm, eolhendo ainda 
muitos conhecimentos, de Froidevaux e Detalle | 
em Paris; Stude, em Berlim; Zéer, em Vienna; 
e Welseh, em Ghent, todos elles notaveis e eon- 
ceituadas autoridades em questões d'esta natu- 
reza. Regressando ao Porto, Guilherme Gomes 
Fernandes, tendo um earaeter perseveraute e 
organisador, em breve combinou uma organisa- 
ção propria para uma eidade como o Porto, ado- 
ptando o que melhor vira no estrangeiro, e o 
que de melhor a sua imaginação llie suggeria. 
Mais tarde, por diversas razões particulares, saiu 
da corporação dos bombeiros voluntarios, e foi 
crear, a expensas da camara municipal, a actual 
corporação dos bombeiros munieipaes, denomi- 
nada Corpo de Salvação Publica, Fundou tam- 
bem a easa de commercio de utensilios para bom- 
beiros e bombas, da firma de Guilherme Gomes 
Fernandes & C.*. Guilherme Gomes Fernandes 
foi nomeado inspector geral dos incendios e 
chefe do Corpo de Salvação Publica em 31 de 
dezembro de 1835. Sob a sua intelligente dirce- 
ção, o serviço dos incendios foi consideravel- 
mente melhorado, tanto no pessoal como em ma- 
terial, e disposto de modo a constituir um ver- 
dadeiro elemento de defeza. Com a sua louga 
pratiea e estudos, inveutou diversos apparelhos 
de grande utilidade, e escadas actualmente em 
uso, mesmo no estrangeiro, depois que fóram 
admirados em Londres e em Paris, porque nos 
cougressos de Londres, junho de 1895; de Lião, 
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de julho de 1891; e de Paris, em agosto de 1900, 
os bombeiros portuenses obtiveram as mais lon- 
rosas distincções, especialmente no ultimo, onde 
Guilherme Gomes Fernandes, com os seus bom- 
beiros, disputou e obteve o primeiro premio — 
campeonato do mundo—egualmente disputado por 
bombeiros de todo o mundo. Na revista realisada 
em Vineennes a 14 de agosto, a multidio sau- 
dou os bombeiros do Porto aos gritos de Vivam 
os portuguezes, e quando foi da entrega do pre- 
mio, o presidente da Republica abraçando Go- 
mes Fernandes, ergueu o seu ehapéo ao ar, ex- 
clamando: Viva Portugal! O primeiro premio era 
de 1:500 franeos e uma taça de Sévres. O que 
receberam em Lião fôra uma medalha e uma 
estatua de bronze. A vietoria aleançada teve 
eeco em todo o mundo, e d'ella se oceuparam os 





Guilherme Gomes Fernandes 


mais importantes jornaes estrangeiros. No Porto 
prepararam-se grandes manifestações, a que a 
modestia do bravo bombeiro se esquivou, partin- 
do de Paris para a Suissa, onde se demorou. Gui- 
lherme Gomes Fernandes, entre outras condeeo- 
rações, tinha o collar da Torre e Espada, e diver- 
sas medalhas de ouro. loi proprietario e redactor 
do jornal O Bombeiro Portuguez, que começou cm 
1877 e terminou em 1890. Collaborou em diffe- 
rentes jornaes da especialidade, e no Commercio 
Portuguez publicou umas iuteressantes Curtas 
de viagem. Escreveu os relatorios e ordenanças 
sobre o serviço dos ineendios, e o seguinte opus- 
culo: Esquisse à vol d'oiseau du service des incen- 
dies à Porto, et souvenir du grand concours 
internationae de sapeurs pampiers ; tenu au champ 
de courses de Vincennes, à Paris, en 1900, et dédié 
par les pompiers de la municipalité de Porto à 
leurs camarades de l'étranger. Publieou tambem 
um calendario intitulado Vade-mecum do servico 
de inceudios do Porto, Corpo de Salvação Pu- 
bliea--indieador do bombeiro portuense, 1902. 
Guilherme (Gomes Iernandes adoeceu grave- 
mente eom um canero ua lingua, veiu a Lisboa 
fazer operação no hospital de S. José, a que in- 
felizmente suecumbiu. A sua morte causou a 
maior sensação. Muitas corporações de bombei- 
vos de diversas terras do paiz, se fizeram repre- 
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seutar no funeral. Na ultima sessão camararia do 
Porto, antes do seu fallecimento, foi apresentada 
a medalha da Cruz Vermelha, que o imperador 
d'Allemanha enviara, por iutermedio do minis- 
tro dos negocios estrangeiros a Guilherme Go- 
mes Fernandes. A camara resolvera, que ella 
fósse entregue em sessão solemne, o que não 
chegou a realizar-se. 

Fernandes (Izabel). Chamada por alcunha a 
Velha de Diu. Foi a principal heroina do segundo 
cerco. Pelejára com tal valor, de adaga em pu- 
nho, que deixava a perder do vista os mais in- 
trépidos soldados. 

Fernandes (João). Capitão e piloto-mór muito 
experimentado nos mares das Índias Occiden- 
taes, sendo o primeiro que navegou o Chile con- 
tra o sul. Até esse tempo os marinheiros julga- 
vam tão dificil navegar de norte a sul costa do 
Perú, como navegar entre os tropicos, de oeste 
a leste, no Oceano Pacifico. Mas João Fernan- 
des descobriu que afastando-se para oeste a 
uma cousideravel distancia da terra, se encon: 
travam os ventos do sul, que prolongando-se à 


latitude dos ventos variaveis ou ventos do oeste, | 
permittiam aos marinheiros abordar a terra ao | 


sul, Durante uma d'essas viagens João Fernan- 
des descobriu, a 110 legoas da costa do Chile, ao 
occidente de Valparaizo, muitas ilhas, entre as 
quaes se contavam as de San Felice, de Santo 
“tmbor, e a que tomou o nome de João Fernan- 
des, em memoria do descobridor. Esta ilha ob- 
teve celebridade litteraria por ter sido a resi- 
dencia durante 4 annos, de Alexandre Sel-Kirk, 
o qual, com uma simples narração, forneceu a 
Daniel de Foe o assumpto do seu romance Ko- 
binson Crusoé. Deixou em manuscripto um Tra- 
tado da Navegação de Chile contra o Sul. 
Fernandes (João) Celebre viajante da pri- 
meira epoca dos nossos descobrimentos, viajante 
euja audaciosa expedição prova bem que espirito 
scientifico animava os nossos descobridores. Em 
1445, tendo o infante D. Henrique enviado ao 
Rio do Ouro Antão Gonçalves, Gomes Pires e 
Diogo Affonso para estabelecerem com os moi- 
ros relações commerciaes seguidas, João Fer- 
nandes resolveu ficar sósinho na Africa para to- 
mar conhecimento intimo da lingua, da terra, do 
interior do continente, e depois informar o in- 
fante. Essa resolução era tanto mais heroica e 
audaciosa quanto esses novos paizes erain ainda 
desconhecidos e mysteriosos. Tavia apenas 10 
ou 12 annos que Gil Fannes quebrára o encanto 
do Cabo Bojador, e um mysterio sobrenatural 
pesava ainda sobre essas costas e territorios, 
theatro de tantas lendas que a superstição d'esse 


tempo inventara, e que insinuavam um gelido | 


terror aos mais intrepidos marinheiros. João 
Fernandes animou-se a ficar ali sósinho, no 
meio dos moiros, com esperança muito incerta 
de tornar a vêr a patria, porque eram ainda bem 
raras as expedições portuguezas para essas pa- 
ragens, e bem dificil o assentarem n'um ponto 
de rennião. Sete mezes depois, comtudo, Antão 
Goncalves lembrou ao infante a necessidade de 
se ir buscar João Fernandes, e partiu n'uma ca- 
ravéla, acompanhado por outras duas, commau- 
dadas por Diogo Affonso e Garcia Homen. lHa- 
viam passado ao sul das ilhas de Arguim, quando 
viram na costa fronteira um homem a fazer-lhes 
signaes. Era João Fernandes. Lauçaram logo 
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escaleres ao mar, e recolheram com alegria o in- 
| trepido viajante, que de ia muito esperava qual- 
' quer navio que o levasse a seu bordo. João Fer- 

nandes fôra feliz na sua viagem; soubera capti- 

var o affecto dos indigenas, e um dos ehefes su- 
| premos dos azenegues, Ahude Maymon, trata- 

ra-o muito bem. Fernandes observou eom todo o 

cuidado os seus costumes, estudou a liugua, e de 

tudo quanto viu com escrupulosa attenção, deu 
, depois contas ao infante. À sua relação publica- 
da pelo elhronista Eanncs de Azurara, tem muita 
analogia com a de Mungo-Park sobre aquella 
parte do interior da Africa, e tem muita impor- 
tancia, porque precede a de Leão Africano, a mais 
antiga que se conhece com referencia a estes 
paizes. A concordancia das noticias dadas por 
João Fernandes com a de todos os viajantes pos- 
teriores que estudaram aquelle paiz. armados de 
todos os conhecimentos da sciencia moderna, e 
com intuitos rigorosamente scientificos, prova que 
João Fernandes soube vêr e observar, sendo per- 
feitamente um explorador como os comprehende 
e quer o espirito moderno, um predecessor de 
Livingstone e dos outres viajantes do seculo pas- 
sado. João Fernandes adquirira grande influen- 
cia sobre os povos que visitára, e o infante D. 
| Henrique serviu-se muitas vezes d'elle para as 


suas negociações com os azenegues, tendo-o seim- 
pre na maior consideração. A historia o apresen- 
ta como um dos mais prestantes dos nossos anti- 
gos exploradores, por isso que foi perfeitamente 
um homem de sciencia, cm epoca em que todos 
supporiam que não era o espirito scientifico o que 
mais animava os intrepidos soldados da cruz, que 
D. Henrique arrojava à conquista de novas ter- 
ras. 

Fernandes (João). Professor de letras huma- 
nas que, com geral applauso, dictou nas Univer- 
sidades de Salamanca, Alcalá e Coimbra, para 
onde o chamou D. João III, querendo nobilital-a 
com um homem tão versalo nas linguas latina 
e grega. O monarcha mandou passar-lhe uma 
provisão de 805000 réis de ordeuado a 16 de se- 
tembro de 1539, para ser examinador dos gram- 
maticos, que tinham de enltivar o estudo da Ju- 
risprudencia, e outra provisão, com a data de 4 
de maio de 1542, o nomcou mestre de Rhetorica 
na Universidade de Coimbra. João Fernandes foi 
mestre do duque de Bragança D. João, para cujo 
magisterio o dispensou D. João 1H, por alvará de 
| 25 de mato de 1549, de assistir na Universidade, 
| logrando de todos os privilegios como se real- 
mente ali estivesse regendo a sua cadeira, poden- 
do contiuuar na sua leitura todas as vezes que lhe 
parecesse. D'estes graciosos iudultos lhe passou 
carta D. Jorge Almeida, reitor da Universidade, 
a2 de maio de 156). Escreveu: Orationes due; 
Altera in celebritate Academic Conimbricensis Ln- 
| dovicum Infantem Joannis Regis fratrem excipien- 
tes; altera, habita ad Conimbrirensis in funere 
Eduardi Joanni Tertii filii, Conimbricoe, 1548; 
Chronica do condestavel D, Nuno Alvares Perei- 
ra, traduzida do portuguez em latim. 

Fernandes (João Pedro Norberto). Escriptor. 
N. depois do auno de 1730, e fal. em 1336. Foi 
redactor por algum tempo do Patriota, jornal 
politico que se publicou em 1820 e 1821. Escre- 
veu muito para o theatro, imitando ou traduzindo 
varios dramas francezes ou italiauos, dos quaes 
se imprimiram os seguiutes: O assassino, ou a 

















rça da gratidão, 5 actos, Lieboa, 1819; O Mi- 
astro constitucional, 5 actos, Lisboa, 1822; Beli- 
sario, drama em verso, 5 aetos, Lisboa, 1828. Es- 
ereven mais: Carta ao ill™ e exe sr. Filippe 
Ferreira de Araujo c Castro, na qualidade de en- 
carregado da policia, Lisboa, 1820. 

Fernandes (José Gabriel Bernardo,. Tambem 
conheeido pelo nome de Gabriel Fernandes. N. 
em Macau a 29 de dezembro de 1350. Æ’ filho de 
José Gabriel Fernandes (V. o artigo seguinte). 
Matrieulou-se em Direito na Universidade de 
Coimbra, tomando o grau de bacharel a 10 de ju- 
lho de 1875, e veiu fixar a sua resideneia em Lis- 
boa, sendo despachado para o ministerio da fa- 
zeuda. Tem eollaborado, na parte litteraria, na 
Jornal de Coimbra, Conimbricense, Impulso às le- 
tras, de Hong-Kong, ete. Escreveu: Apontamen- 
tos para a historia de Macau, Lisboa, 1883; tem 
uma planta de Macau desdobravel: w'este opus- 
culo o autor assignou: J. Gabriel D. Fernandes; 
Relação dos bispos de Macau, Lisboa, 1884; o au- 
tor assignou Gabriel Fernandes; Leves truços so- 
bre a imprensa portugueza na China e no Japão; 
não sabemos se chegou a imprimir-se. 

Fernandes (José Gabriel). Fidalgo da Casa 
Real, do conselho de S. M., cavalleiro commen- 
dador da ordem de N. 8.º da Conceição; advoga- 
do em Macau, ete. N. em Siolim de Bardez, Gôa, 
a 10 de março de 1512, fal. em Lisboa a 23 de 
dezembro de 1883. No seminario do Chorão eur- 
son diversas aulas de humanidades e theologia, 
habilitando-se em philosophia, theologia, juris- 
prudeneia, ete. Em 23 de dezembro de 1845 
obteve o diploma para advogar junto da Relação 
de Gôa. Por decreto de 12 de junho de 1863 re- 
cebeu provisão de advogado, com exereicio nas 
possessões portuguezas da Ásia, e especialmente 
no auditorio de Macau onde se tinha fixado desde 
muito novo. Exerceu tambem os cargos de juiz 
de paz e dos orphãos, syndico da Misericordia, 
do real collegio de S. José e das missões do pa- 
droado do Pekim, Nankim e Singapor; auditor 
de guerra, vogal do conselho do governo de Ma- 
can, cte. Em diversas epoeas, e em cireumstan- 
cias ealamitosas, contribuiu para as urgencias 
publicas de Macan e Timor; e cooperon na tun- 
lação e sustentação de varios estabelecimentos 
de instrueção e beneficencia, como a Nova Es- 
cola Macaense, fundada em 5 de janeiro de 1562, 
etc. Estes e outros serviços de elevada impor- 
taneia fóram meneionados nos jornaes do tem- 
po, e mereceram o louvor ofteial, segundo consta 
dos respeetivos documentos. Além das honras 
meneionadas, José Gabriel Fernandes tinha tam- 
bem a carta de conselho. Depois de permanecer 
quasi 30 annos na Ásia, percorreu parte da 
Oceania, Africa e Europa; recolhendo-se a Por- 
tugal, em 18710 estabelecen a sua residencia em 
Coimbra, para tratar da educação de seus filhos, 
que n'essa epoca matrieulou na Universidade. 
Nos Apontamentos para a historia de Macau, a 
pag. 13 a 78, fala-se a seu respeito (V. o artigo 
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Os artigos sairam quasi todos sem assignatura, ou 
apenas firmados com um G. No eemiterio dos 
Prazeres, em Lisboa, existe o jazigo de familia, 
mandado erigir por José Gabricl Fernandes. Pó- 
de lêr-se o respeetivo epitaphio no vol. 1 do 
Oriente Hlustrado, de Torres e Dias, Bastorá, 
1599. 

Fernandes (José da Silva). Cirurgião, que 
viveu no seeulo xvin. Era natural de Lisboa, e 
escreveu: Discurso apologetico cirurgico e medico, 
em estilo cpistolar, Lisboa, 1729; Novena para 


festejar o Transito do gloriosissimo S. José, Lis- 


boa, 1731. 

Fernandes (Lopo). Bacharel formado em Ca- 
nones, e eonego da sé de Evora. Escreveu, jun- 
tamente eom o eonego Luiz Martins, o missal 
para uso da egreja eborense, que se publicou em 
letra gothiea a 28 de fevereiro de 1509. 

Fernandes (Lourenço). Arehiteeto do seeulo 
xvr. Foi um dos mestres de obras do convento de 
Belem. Existe um alvará do anno de 1511, que 
manda entregar-lhe 50 quintaes de pimenta para 
as despezas dos trabalhos realisados no convento 


| de Santa Maria de Belem. 





antecedente). O Correio da India, n.º 33, de Blde | 


março de 188t, tambem lhe dediea um artigo. 
José Gabriel Ferdandes fundou e redigiu o Ta- 
ssi-yang-kuo, de Macau, onde publicou um Elo- 
gio historico, de À. J. de Miranda, semanario que 
saiu desde § de outubro de 1563 até 26 de abril 


de 1566; eollaborou no Jornal de Lisboa, Paiz e | 


Tribuno Popular, de Coimbra, e em outros jornaes 


Fernandes (P. Luiz). Jesuita. N. em Lisboa 
em 1550, fal. em 1609. Era filho de João Fer- 
nandes e de Francisca Fernandes. Professou no 
collegio de Evora a 25 de maio de 1580, tendo 
30 annos de edade. Sendo já sacerdote e mestre 
em Artes, aleançou a permissão de ir para as 
missões da India, onde, depois de ser reitor do 
collegio de Baçaim, passou às ilhas Molueas, e 
ali se entregou eom fervor aos trabalhos das mis- 
sões, até que fallceeu. A’ sua vigilaneia se deve 
o feliz suceesso das nossas armas na fortaleza de 
Amboino, quando foi invadida no anno de 1601, 
pelos hollaudezes, assistindo tambem quando se 
rendeu no anno de 1605 por causa do imprevisto 
ineendio ateado em 60 barris de polvora, em que 
fóram vietimas 30 portuguezes, impedindo esta 
fatalidade que os hollandezes triumphassem pela 
segunda vez. Escreveu: Carta Annua de Moloco 
em o anno de 1603; saiu traduzida em italiano 
com outras, Roma, 1605; Carta escripta de Am- 
boino em o anno de 1605; saiu grande parte na 
Irelação Annal do anno de 16006 e 160%, do pa- 
dre Guerreiro, liv. 2.º, cap. 2.º 

Fernandes (Manuel). Doutor em Theologia 
pela Universidade de Salamanea, eapellão do- 
mestieo do arcebispo de Braga D. Fr. Bartholo- 
meu dos Martyres, e conego magistral da sé de 
Lamego. N. em Evora em 1528, fal. em Lamego 
a 8 de dezembro de 1598. Esereveu: Palavras de 
Fr. Ricerio de Marchia, companheiro de S. Fran- 
cisco, em as quaes com estylo breve, claro, alto e 
suavissimo se ensina e persuade a perfeição possi- 
vel, que na terra se póde alcançar, Braga, 1568; 
Sermão de S. Simão e S. Jndas, prégado na sé de 
Lomego em 1507, juntamente com cinco psalmos de 
David em portuguez, vertidos com seus argumentos 
e annotações, Lisboa, 1569; Summario e recapitu- 
lação da antiguidade da Sé de Lamego, bispos e 
christandade d'ella, e da sua nobreza; composta 
pelo doutor Manucl Fernandes, conego c leitor da 
escriptura sagrada na mesma sé, e tirada do ca- 
pitulo trinta e cinco da sua Portugueza Miscella- 
neu, ete., Lisboa, 1596. Deixou em manuscripto: 
Portugueza Miscellanea. 

Fernandes (P. Manucl). Jesuita. N. em Oli- 
vença, e fal. em Fremona a 25 de dezembro de 
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1593. Era filho de Fernão Martius e de Izabel 
Lourenço. Sendo já sacerdote, entrou na Compa- 
nhia de Jesus, no collegio de Coimbra, a 9 de 
setembro de 1553, e dois annos depois foi para a 
Iudia dedicando-se às missões evangelicas. Che- 
gou a Gôa a 7 Ge setembro, de 1555, e d'ali pas- 
sou Á Ethiopia com o bispo D. André de Oviedo, 
no principio de fevereiro de 1557, oude missio- 
uou até á data do fallecimento. Deixou algumas 
cartas escriptas de Gôa, Moçambique e de Ethio- 
pia, as quaes veem mencionadas na Bibliotheca 
Lusitana, de Barbosa Machado, vol. nr, pag. 261. 

Fernandes (Manuel). Na Real Bibliotheea da 
Ajuda existe um precioso codice em folio gran- 
de com numerosas estampas assim intitulado: 
Livro de traços de carpintaria com todos os mo- 
delos e medidas para se fazerem toda a navegação 
assi de alto bordo como de remo. Tem a data de 
1616 e foi escripto por Mauuel Fernandes, offi- 
cial do mesmo officio, cujo retrato adorna o ma- 
nuseripto. 

Fernandes (P. Manuel). Jcsuita; reitor em 
varios collegios, preposito da easa professa de S. 
toque, coufessor de D. Pedro II, visitador das 
ilhas dos Açòres, mestre de Theologia no collegio 
de Faro, ete. N. em Formoselha em 1614, fal. em 
Lisboa a 10 de junho de 1693. Era filho de Ma. 
nuel Fernandes e de Anna Rodrigues. Entrou na 
Companhia de Jesns, aos 17 annos de edade, no 
noviciado de Coimbra, a 5 de março de 1631, pro- 
fessando a 8 de setembro de 1632. Ensinou Rhe- 
thorica, Philosophia e Theologia moral. Foi reitor 
dos collegios do Fayal, Santarem e do noviciado 
de Lisboa. Seudo professor em Faro, acudia com 
ardente zelo aos feridos do contagio que nos an- 
nos de 1649 e 1650 victimou muita gente do rei- 
no do Algarve. Como visitador das ilhas, per- 
correu missionando a Terceira, Fayal, 3. Miguel 
e Pico, prégando depois na provincia da Beira. 
El-rei D. Pedro I], reconhecendo o seu elevado 
merecimento, o nomeou seu confessor, Foi tam- 
bem deputado da Junta dos Tres Estados: Es- 
creveu: Alma instruida na doutrina e vida chris- 
tà; Tomo I, que contém a doutrina da creassão do 
mundo até o symbolo dos Apostolos, Lisboa, 1687; 
Tomo IF, que contém a doutrina e symbolo dos 
Apostolos, e artigos da fé, até os mandamentos da 
Ley, Lisboa, 1690; Tomo 111, que contém os man- 
damentos da Ley, da Santa Madre Egreja, e obras 
de misericordia, Lisboa, 1699. Cada um dos tomos 
é adornado com uma gravura. A obra devia cous- 
tar de 5 tomos, dos quaes ficaram acabados e com- 
pletos os IV e V, bem como o HI, que já foi im- 
presso posthumo. Deixou alguns mauuscriptos. 

Fernandes (Manuel Bernardo Lopes). Nu- 
mismata muito distincto, socio efícetivo da Aca- 
demia Real das Sciencias, conservador do gabi- 
nete numismatico da mesma Academia, academi- 
eo honorario da de Bellas Artes de Lisboa, e 
membro honorario da Bibliotheea imperial pu- 
blica de S. Petersburgo. Era tambem um aba- 
lisado bibliophilo. N. em Lisboa a 10 de julho de 
1797, e fal. a 27 de fevereiro de 1870. Era filho 
unico de João Antonio Lopes Fernandes, Esere- 
veu: Memoria das moedas correntes em Portugal 
desde o tempo dos romanos até ao anno de 1850, 
Lisboa, 1896-1857; Partes Te F1 Intercaladas no 
texto vêem-se 405 gravuras em madeira, repre- 
sentando outras tantas moedas portuguezas, co- 
piadas algumas das que veem desenhadas no to- 
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mo IV da Ilistoria Genealogica da Casa Real, e 
outras dos exemplares que existem em diversas 
collecções particulares, e uma grande parte ex- 
trahidas da numerosa e escolhida colleeção do 
autor, onde se encontram algumas de primeira 
raridade. D'esta Memoria tiraram-se exemplares 
para a venda em separado, e foi tambem incor- 
porada no tomo ır e parte 1 das Memorias da 
Academia, nova série, classe 2.º, Esereveu mais: 
Memoria das medalhas e condecorações portugue- 
zas, e das estrangeiras com relação a Portugal; é 
ilustrada a edição com 130 medalhas e condeco- 
rações, cujas gravuras estão no fin. Além dos 50 
exemplares separados que competem ao autor pe- 
los regulamentos academicos, saiu incorporada 
no tomo nı, parte 11, nova série, das referidas 
Memorias da Academia. 

Fernandes (Marcos). Architecto, que no tem- 
po de D. João 1X dirigiu as obras de canalisação 
de aguas no paço real de Cintra, para que foi 
nomeado em 14 de maio de 1526, em substituição 
de seu cunhado João Rodrigues, que se aposen- 
tara, por ser já velho e aleijado; ficando, porém, 
a João Rodrigues a obrigação de o ajudar, 
quando pudesse, e fôsse preciso. Em dois alvarás 
de pagamento é Marcos Fernandes mencionado 
simplesmente com o titulo de mestre dos paços 
de Cintra. Em 1557 era Mareos Fernandes quem 
dirigia todas as obras do referido palacio. 

Fernandes (Maria Izabel). Escriptora, que 
traduziu a seguiute obra: Historia natural ou 
descripção de todas as classes de animaes, tradu- 
zida das obras de Buffon, Cuvier e dos melhores 
naturalistas francezes, Lisboa, 1869, 2 tomos. 

Fernandes (P. Martinho Antonio). Estando 
em serviço da diocese de Gôa, escreveu e publi- 
cou em Nova Gôa, 1864, o seguinte: Oração fu- 
nebre do exmo e revmo sr. I). Gaspar de Leão, 
primeiro arcebispo metropolitano de Gôa, primaz 
do Oriente, que nas solemnes exequias du traslada- 
ção de seus ossos... em 5 de outubro de 1564, re- 
citou, ete. 

Fernandes (Matheus). Architecto das capel- 
las imperfeitas do convento da Batalha. Antes 
de exercer cste cargo, fôra mestre das obras de 
Santarem, em que o substituiu João Rodrigues 
por ordem de D. Affonso V, em 1460. Tambem foi 
mestre das obras das fortificações da ilha da Ma- 
deira, e trabalhou em Alcobaça. Já no reinado 
de D. João II cra mestre d'obras na Batalha, por- 
que este monarcha lhe mandou dar um moio de 
trigo de tença annual a começar em 24 de junho 
de 1490. El-rei D. Manuel, que muito o couside- 
rava, parece que por vezes o desviava da Bata- 
lha para o encarregar d'outros trabalhos. Em 
1508 foi mandado examinar as obras do castello 
de Almeida, de que se tinha encarregado Fran- 
cisco Danzinho, iudo ao mesmo tempo a Castello 
Rodrigo e a Castello Branco vêr as obras que 
eram ali precisas. N'esta jornada acompanhou o 
o pedreiro Alvaro Pires, ficando-o substituindo 
nas obras da Batalha, sen filho, que tinha o mes- 
mo nome de seu par, por carta de 18 de setem- 
bro do referido auno. Em 1510 esteve em Coim- 
bra com o mestre Boutaca ou Boytac (V. este no- 
me), para examinar o local dos açougues, 0 eor- 
regimento da ponte e o cerramento dos boquei- 
rões. Em 1514 foi de visita £ fortaleza de Salva- 
terra; em 1513 teve a uomeação de recebedor do 
dinheiro das obras do conveuto da Batalla. Por 
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a elle que D. Manuel ineumbiu a continuação das 
obras das capellas «Imperfeitas», e de acabar o 
elaustro maior e principal. Por alvará de mereê 
de 2 de janeiro de 1514, o mesmo soberano lhe 
coneedeu 38000 réis eada anno para mantimnen- 
tos. Matheus Fernandes falleeeu a 10 de abril de 
1515, e foi sepultado na egreja do referido con- 
vento, ao entrar da porta principal, em frente da 
capella do fundador. Collocaram lhe o seguiute 
epitaphio : 


Aqui Jaz MATHEUS FERNANDES MESTRE QUE rol 
D'ESTAS OBRAS, E SUA MULHER IzaseL GUILHELME, E 
LEVoU-0 Nosso SENHOR A DEZ DIAS DE ABRIL DE 
1515. Ema Levov-a Dets... 


A data da morte da mulher não ficou deelara- 
da. Izabel Guilhelme p2reee que era filha de 
mestre Guillelme, que em 1467 suecedeu a Fer- 
uão de Evora na direeção das obras da Batalha. 
A Matheus Fernandes suceedeu nas referidas 
obras seu filho, que tinha egual nome. 

Fernandes (Matheus). Filho do antecedente, 
confórme dissémos, e de sua mulher, Izabel Gui- 
lhelme. Suecedeu a scu pae por earta d'el-rei D. 
Manucl, eom a data de 22 de abril de 1516, mas, 
na sua ausepeia, já o snbstituira por varias ve- 
zes. Na earta concedia-lhe o mesmo mautimento 
e mais 20 jornaes de graça, e tença anuual de 1 
moio de trigo. Falleecu em 1528, sendo então no- 
meado João de Castilho para o substituir. V. 
Castilho (João de). 

Fernandes (Miguel). Arehiteeto que vivia no 
prineipio do seculo xviir. Tendo o capitulo da or- 
dem de S. Bento em Portugal deliberado, em as- 
sembléa magna do mno de 1725, que se erigisse 
em S. João Baptista de Pendorada um conveuto 
e uma egreja, foi Miguel Fernandes o enearre- 
gado de fazer a planta d'esses edificios. 

Fernandes (Miguel Eduardo de Oliveira). La- 
vrador opulento em Beja, socio da Real Associa- 
E de Agricultura Portugueza, ete. N'essa qua- 

idade proferiu um discurso que maudou impri- 

mir, com o titulo: A cultura do lrigo pelos adubos 
chimicos no Baixo Alemtejo —eonfereneia realisa- 
da na séde da Associação Central da Agrieultura 
Portugueza, em a noite de 25 de abril de 1599, 
Está publicada no Boletim da mesma associação, 
u° 4 do vol. 1, de pag. 162 a 199. Fez-se tambem 
tiragem em separado. 

Fernandes (Olympio Nicolau Ruy). Adminis- 
trador da imprensa da Universidade de Coimbra. 
N. em Lisboa a 26 de julho de 1520, fal. em 
Coimbra a 2 de abril de 1379, Era filho de Nieo- 
lau Cypriano José Fernandes, brochante, e de 
Maria Gertrudes Cabral. A 25 de janeiro de 1834 
entrou como apreudiz de typographo na Impren- 
sa Nacional, e em 30 de janeiro de 1838 já era 
eonsiderado official, mister que exerceu até 31 de 
março de 1853, sendo n'este anno escolhido para 
desempenhar o eargo de revisor do Diario do 
Governo, merecendo ainda pela sua elevada com- 
peteneia, que lhe confiassem a revisão de publi- 
cações dos escriptores mais distiuetos d'aquella 
cpoca, como as Metamorphoses, de Ovidio, de 
Castilho, ete. Como, porém, fôsse notavel o modo 
por que se houvera no desempenho d'estes enear- 
gos, e manifesto o amor pela arte que cultivava 
com intelligeneia superior e zelo não vulgar, fa- 
eil se lhe tornara a conquista de cargos não me- 
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nos hourosos, posto que bem mais difliceis; o go- 
verno, reconhecendo as qualidades que ornavam 
Olympio Fernandes, e tendo em vista a reorga- 
uisação da imprensa da Universidade, que de 
largos annos estava em completo abandono, não 
hesitou em o nomear provisoriamente administra- 
dor d'aquellas oficinas, por decreto de 16 de mar- 
ço de 13854. Olympio Fernandes andou tão acerta- 
damente nas reformas e melhoramentos que in- 
troduziu n'aquelle estabelecimento, que o governo 
entendeu que devia premiar tantos e tão bons ser- 
viços prestados, nomecando-o adm juistrador efte- 
etivo, por decreto de 12 de abril de 1871, cargo 
que continuou exereeudo com a mesma solicitude 
até que falleecu. Não fôram, porém, sómente es- 
tes serviços e os que anteriormente prestara á 
Imprensa Nacional, de Lisboa, que lhe oonquis- 
taram um none honroso na historia. As socieda- 
des operarias de soeeorros e de educação sempre 
lhe mereceram uma predileeção especial. São de 
grande valia os serviços que prestou à Socieda- 
de Typographica Lisboneuse, de que foi secreta- 
rio, bem como a de outras i nstituições populares 
de Lisboa, antes da sua ida para Coimbra, em 
1354, sendo ainda muito novo. À Associação dos 
Artistas de Coimbra, uma das mais importantes 
do paiz, n'este genero, foi fundada por elle no 
edificio da Imprensa da Universidade, inaugu- 
rando-se sob a sua presideneia, a 8 de dezembro 
de 1862. Foi Olympio Fernandes, como presiden- 
te, quem redigiu os estatutos, que apresentou, 
os quaes tiveram approvação pelo alvará regio 
de 10 de novembro de 1563. Estes estatutos es- 
tiveram em vigor até ao anno de 1875, em que a 
associação pediu a substituição d'elles por ou- 
tros que ella elaborou, e que fôram approvados 
por un alvará do mesmo anno de 1875. Nos mui- 
tos emprehendim entos com que auxiliou essa as- 
sociação, avultou a instituição d'aulas para ins- 
trucção do povo. Tambem são da iniciativa de 
Olympio Fernandes a Associação Commercial 
de Coimbra e a Sociedade Conimbricense do 
Sexo Feminino, a primeira organisada em 1863 
e a segunda em 1867. A Associação Liberal, fun- 
dada em 1575, e a Companhia Edificadora e In- 
dustrial, em 1876, ambas d'aquella cidade, eou- 
tavam-n'o egualin ente entre os socios fundado- 
res. A aetividade e cutranbado amor que Olym- 
pio Fernandes consagrava à causa popular, evi- 
deneiaram-se na Sociedade Philantropico Acade- 
miea, de que foi thesoureiro, e nas Sociedades 
Philarmonieas Boa União e Conimbricense, a que 
presidiu, como no Bauco Commercial de Coimn- 
bra, Companhia Edificadora c Industrial, Monte- 
pio da Imprensa da Universidade e Santa Casa 
da Misericordia. Coimhra e o seu distrieto de- 
ven a Olympio Feruandes serviços de grande 
valia, que este prestou na qualidade de presi- 
dente da Associação dos Artistas; muitos melho- 
ramentos loeaes, estrondosas festas da Raiuha 
Santa Izabel, e a exposição districtal de 1569, 
tudo devido á sua iniciativa e esforços. Esta ex- 
posição foi de grande alcanee economico e in- 
dustrial, um acontecineuto que nobilitou sobre- 
maneira a elasse operaria da terceira cidade do 
reino, pelo extraordinario exito que obteve, e 
que excedeu a geral expeetativa, não obstante os 
numerosos obstaculos que se oppozeram e difi- 
eultaram a realisação d'este eertamen dos pro- 
duetos do trabalho e das eouquistas do progres- 
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so. À camara municipal de Coimbra conferiu a 
Olympio Fernandes um eloquente voto de louvor, 
na sessão de 14 de julho d'aquelle anno, como um 
dos seus propugnadores mais enthusiastico. A im- 
prensa periodica de todas as côres politicas, o go- 
verno, as camaras mnuicipaes do districto de 
Coimbra, e principalmente a da séde do distri- 
cto, apreciaudo tão arrojado e util emprehendi- 
mento, testemunharam publicamente a conside- 
ração em qne tinham os serviços do seu brneme- 
rito iniciador. Mendes Leal, n'uma carta que, por 
esta oecasião, dirigiu a Olympio Fernandes, di- 
zia-lhe: «que felicitava de todo o coração o ho- 
inem incançavel e benemerito, cujos esclarecidos 
esforços, coroados de tal exito, ficarão memora- 
veis por muitos titulos». Outros homens notaveis 
como o marquez de Sá da Bandeira, Casal Ri- 
beiro, Fradesso da Silveira, Moraes Soares e Tei- 
xeira de Vasconcellos, tambem lhe prestaram a 
sua sinecra homenagem. Olympio Fernandes pe- 
los serviços prestados no desempenho das suas 
funeções ofliciaes, foi agraciado com o habito e 
a commenda da ordem de Christo. Tinha tam- 
bem a commenda da crdem de Carlos III, de 
Hespanha. Editou em Coimbra dois livros de an- 
tores classicos. Foi proprietario e redactor da 
série do Commercio de Coimbra, que começou com 
o n.º 384, em 23 de agosto de 1864, e findou com 
o n.º 513, de 25 de novembro de 1865: collabo- 
rou nos seguintes joruaes: Jornal do Centro Pro- 
motor dos melhoramentos das classes laboriosas; 
Federação, Commercio do Porto, como seu cor- 
respondente em Coimbra, ete. A sua biographia, 
acompanhada de retrato, saiu no periodico de 
Coimbra, A Oficina, escripta por Eduardo Men- 
des, que depois mandou fazer uma edição em se- 
parado, a que deu o titulo de Esboço biographi- 
co de Olympio Nicolan Ruy Fernandes, fundador 
e primeiro presidente da Associação dos Artis- 
tas de Coimbra. Este trabalho encerra documen- 
tos que valem muito å memoria de Olympio Fer- 
nandes. A Gazeta Commercial, de Lisboa, tam- 
bem publicou o seu retrato, cm 22 de março de 
1855, acompanhado de um artigo, escripto pelo 
fallecido conselheiro Antonio José Teixeira. O 
Occidente, no vol. mn, anno de 1579, pag. 78 e 80 
publicou egualmente o retrato e um artigo bio- 
graphico. Olympio Fernandes deixou escripto: 
Exposição districtal da industria agricola e fa- 
bril, e de archeologia, promovida pela associação 
dos artistas de Coimbra, Coimbra, 1869; Asso- 
ciação dos artistas de Coimbra, 1868 (Exposição 
da presidencia, seguida de documentos compro- 
vativos), Coimbra, 1869; Associação dos artistas 
de Coimbra, 1869, ete., Coimbra, 1871, Projecto do 
regulamento do hospital de Nossa Senhora da Pie- 
dade na villa de Gouveia, Coimbra, 1876. A'cerea 
duma questão que teve com a referida sociedade, 
poblicou: O conselho administrativo da associação 
dos artistas de Coimbra aos socios da mesma asso- 
criação e ao publico, Coimbra, 1871. 

Fernandes (Pedro). Moço da camara d'el-rei 
D. João H1. Era natural de Lisboa, e filho de 
Francisco Fernandes, guarda das damas da in- 
fanta D. Maria, irmã do referido mouarcha. Foi 
estudar a Paris, onde recebeu o grau de mestre 
em artes; frequentou por espaço de seis annos a 
Jurisprudencia canonica, e fez tantos progressos 
no estudo d'esta faculdade, que D. João LI lhe 
ordenou que voltasse a Portugal, para se incor- 
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porar no corpo docente da Universidade de Coim- 
bra, quando esta se reformou, o que se vealisou 
em l4 de maio de 1550. N'este anno reciton no 
1.º de outubro uma oração em latim, que dedi- 
cou ao rei, a qual cansou a maior admiração a 
todos os cathedraticos. 

Fernandes (Pedro). Professor de letras hu- 
manas e apreciado poeta latino. Era natural de 
Lisboa, e filho do jnrisconsulto Rodrigo Gonçal- 
ves. Foi professor do latim dos filhos do conde 
de Vimioso, D. Affonso de Portugal. Fal. em 
1569, Descreveu em verso heroico latino a procis- 
são du Corpo de Deus, que em 1559 sain da egre - 
ja parochial de S. Julião, e que foi publicada 
n'esse mesmo anno. 

Fernandes (Pedro). Ouvidor geral da India, 
nomeado no tenpo do governador Nuno da Cn- 
nha, e que serviu até no tempo de Martim Af- 
fonso de Sousa. Era homem munito de bem, de 
muito siso e de muito saber, e por isso procedeu 
| energicamente contra as perversidades e corm- 
| pção dos portuguezes na Índia, que já então se 
propagavam d'um modo assustador; mas quasi 
nunca as suas sentenças cram exccntadas, porque 
as annnlavam os governadores movidos dos empe- 
nhos que se levantavam para proteger os preva- 
ricadores. Quando recolheu ao reino, Pedro Fer- 
nandes aconselhou D. João IH que fundasse na 
India uma Relação com uma certa independen- 
cia, porque o ouvidor geral, subordinado ao go- 
vernador, não tinha prestigio nem autoridade 
para fazer cumprir a justiça. À Relação fundou- 
se, mas as cousas não melhoraram. 

Fernandes (Pedro). Jesuita, natural de Bar- 
cellos, martyrisado nos mares do Brazil em 1571 
pelo calvinista Jacques Soria, com mais 39 com- 
panheiros de martyrio, sendo 24 d'elles portu- 
guezes. De todos elles se encontra individuada 
menção, com a noticia da cegneira repentiua dos 
quatro principaes martyrisantes na Cnronologia 
Monastica Lusitana, liv. 1 (dia 15 de julho) por 
Fr. Antonio da Purificação. 

Fernandes (Pedro). Architecto, que viveu no 
tempo de D. João Ill: era natural de Abrantes 
e trabalhou nas obras do convento de N. 5.º das 
Graças, d'esta villa, freiras da ordem de S. Do- 
mingos, como se deprehende d'uma carta que elle 
dirigiu áquelle monarcha, com a data de 1 de 
agosto de 1547, em se lê: «Acabei este mes de 
fazer ho portado principal da igreija de pedraria 
da serra de Ourem, que é muito milhor e de 
nuita avetagem da pedraria de Thomar, ho qual 
portado he de hobra e talho romano, como v. a. 
vera pola amostra dele, que custou lita (cin- 
coenta) mil rs. acabado, e ora ido forrido ho Ite- 
feitorio e poyo e coro e igreija de bordos, que 
mãdei côprar a Lixboa, que com serraria custa- 
rão postos nesta villa | b (55) mil reis, porque o 
mais todo da casa esta acabado a muitos dias, 
cte» A obra foi começada em 1542 e terminou 
em 1547. Este documento completo vem publi- 
cado a pag. 343 e 344 do 1.º vol. do Diccionario 
dos architectos, engenheiros e constructores portu- 
guezes, já por diversas vezes citado n'este nosso 
traballo. 

Fernandes (Pedro ou Pero). Pedreiro, natu- 
ral de Alcoentre, nomeado mestre das obras da 
fortaleza de S. Jorge da Mina para substituir 
| André Franco, que estava ali já ha mitos an- 
| nos, e já era velho, motivo porque a mulher ha- 
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via requerido licença para elle regressar ao rei- 
no. À carta da nomeação tem a data de 6 d'ou- 
tubro de 1609. 

Fernandes (Pedro ou Pero). Licenecado e 
quartanario da sé d'Elvas. Foi nomeado em 15 
de setembro de 1646 para assistente e ajudante 
de João Cosmander nas obras das fortiticações, 
com o soldo diario de 200 réis. Ilavia annos já 
que servia de graça, mostrando engenho e conhe- 
cimento da especialidade. 

Fernandes (Ruiz). Era feitor em Chaul em 
1546, e foi com uma frota em soccorro de Diu, 
cercada pela segunda vez. Logo depois de che- 
gar, foi morto com mais quareuta portuguezes 
u'um combate em que para sustentar à retirada 
dos nossos, estes 40 intrepidos, segundo a phrase 
de Gaspar Correia, antes quizeram padecer 
morte que vergonha. A' frente d'estes estava D. 
Francisco de Menczes. 

Fernandes (Ruy). Escriptor, que viveu na 
primeira metade do seculo xvr. Era natural de 
Lamego, tratador das lonas e bordates d'El-rei. 
Escreveu: Deseripção do terreno em roda da ci- 
dade de Lamego duas legoas, suas proitueções e 
outras muitas cousas notaveis, dirigida ao sr. D 
Fernaudo, bispo da dita cidade, ete.; saiu pela 
primeira vez no tomo v da Colleeção dos Inedi- 
tos da Jistoria Portugueza, publicada pela Aca- 
demia Real das Sciencias, pag. 546 a 612. O 
manuscripto conservava-se na bibliotheca do 
visconde de Balsemão. 

Fernandes (P. Sebastião). Jesuita. N. em 
Béstciros, do bispado de Vizeu, em 1573. Igno- 
ra-se a data do fallecimento. Era filho de Simão 
Fernandes e de Maria Braz. Entrou na Compa- 
nhia de Jesus aos 18 annos, em 26 de março de 
1591. Passou ao Oriente como missionario. Escre- 
veu: Cartas Annuaes dadas em Gôa em Novembro 
de 1569 para S. Franeisco de Borja, geral da 
Companhia ; sairam traduzidas em italiano, Ro- 
ma, 1570, e depois, em latim, 1574. 

Fernandes (Simão). N. em Portel, e fal. em 
Escalona no anno de 1592. Era filho de Thomaz 
Fernandes. Estudou medicina va Universidade 
de Salamanca, onde casou. Não seguiu, porén, a 
vida de medico, e dedicou-se ao estudo de huma- 
nidades e das linguas grega e latina. Foi mestre 
dos filhos do duque d'Alva. Escreveu orações e 





poemas em latim, que se não imprimiram. | 


Fernandes (P. Simão). Jesuita. N. em Gou- 
veia em 1551, fal. em Lisboa, na casa professa de 
S. Roque, a 26 de agosto de 1630. Era filho de 
Martim Fernandes e de Branca Fernandes. En- 
trou na Companhia de Jesus aos 18 annos de 
edade, no noviciado de Coimbra, a 11 de janciro 
de 1569. Compoz um tratado cm latim sobre os 
evangelhos dos domingos e dias de festa, que 
não chegou a imprimir-se. 

Fernandes (Simão). Cosmographo, que vivia 
em 1540, e só conhecido por uma ordem dada 
por D. João II para lhe serem pagos uns al- 
queires de trigo das terras na margem do rio 
a (Lesirias), proximo da Villa Franca de 
ITA. 

Fernandes (Simão José). Doutor em Medi- 
cina pela Escola de Paris, medico do Hospital 
Real de S. José, de Lisboa, cte. N. em Torres 
Novas a 31 de agosto de 1793, fal. em Lisboa a 
20 de agosto de 1845. Estudou na Escola Medi- | 
co-Cirurgica de Lisboa, completando o curso em | 
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1823, seguindo depois a Paris, onde sc formon 
em 1430. Foi admittido no hospital de S. José 
em 28 de julho de 1831, passou em 2 de março 
de 183! a medico da tarde e inspector de bo- 
tica. Foi medico da Santa Casa da Misericordia 
e do hospital da Marinha. Legou em testamento 
a sua preciosa livraria à Escola Medica, de Lis- 
boa. Fez-se autopsia ao seu cadaver, por expressa 
determinação sua. Publicou em Paris em 1830 a 
sua these franceza : De la peritonite puerpérale, 
et en partieulier de son traitement par Vessence de 
therébentine ; these présentée et soutenue à la Fa- 
culté de Medicine de Paris le 25 avril 1830. 

Fernandes (Thomaz). Foi um dos primeiros, 
senão o primeiro architecto militar portugucz 
que appareceu na India, onde prestou bons e mi- 
merosos serviços. No cerco de Cananor, em 1506, 
sustentado por Lourenço de Brito, Thomaz Fer- 
nandes auxiliou-o muitissimo, sendo autor dºima 
engenhosa traça para que os portuguezes pudes- 
sem a salvo utilizar-se da agua d'um poco, que 
estava fóra da fortaleza, e cujo impedimento 
traria a perda dos nossos soldados. Este facto é 
contado por Feruão Lopes de Castauheda, na sua 
Historia da India, livro n, cap. XLVI. Damião 
de Goes tambem o menciona. Em ambos cstes 
chronistas se diz que Thomaz Fernandes era 
mestre das obras de el-rei na India, c que fizera 
todas as fortalezas que tinhamos ali. Depois do 
ccrco de Cananor, a actividade de Thomaz Fer- 
nandes prolongou-se por mais annos, servindo no 
tempo de Atfonso d'Albuquerque. Sendo Gôa con- 
quistada, tratou-se de fortifical-a, e concebido o 
plano, foi incumbido das obras Thomaz Fernan- 
des, como mestre d'obras muito sabido, que tinha 
à sua disposição 20 pedreiros portuguezes, além 
de outros artifices, e grande numero de trabalha- 
dores indigenas, a que davam o nome de bigai- 
rins. A obra começou no primeiro de dezembro 
de 1510, diz Gaspar Correia, no tomo 1 das Len- 
das da India, pag. 157 e 158, e aqueceu-se tanto 
o trabalho que os mais luzidos fidalgos não deixa- 
vam de eoneorrer eom o seu auxilio, como se fôs- 
sem rusticos cabonqueiros. Affonso d'Albuquerque 
foi depois para a empresa de Malaca, e parece 
que foi na sua companhia Thomaz Fernandes, 
para levantar os muros da fortaleza, que tanto 
se glorificou sustentando pertinazes cercos con- 
tra malaios c hollandezes. A fortaleza que os 
moiros tinham em Benastarim, depois de ter sido 
tomada por Affonso d'Albuqueraue, foi reedifi- 
cada convenientemente, ficando com o nome de 
Castello de S. Pedro, por se chamar assim uma 
das naus que mais contribuira para a conquista. 
Foi ainda Thomaz Fernandes o architecto assim 
como da fortaleza de Calicut. Affonso d'Albuquer- 
que, referindo-se a esta obra, tece-lhe o maior 
eiogio, dizendo que é maravilhoso homem, e que 
tem prestado longos serviços à el-rei. Concedeu- 
lhe D. Manucl, uma tença annual de 105000 
réis, em attenção aos seus serviços na India; 
tem a data de Lisboa, 29 de agosto de 1516, a 
qual foi confirmada por D. João IIl, em Evora, 
a 15 de agosto de 1524. 

Fernandes ( Vasco) Pintor. Vide (Grão-Vaseo. 

Fernandes Alpoim (José). Sargento-mór 
d'artilharia no Rio de Janeiro, c muito perito na 
arte de engenheiro. Escreveu: Exame de Bom- 
beiros, que comprehende dez tratados, que cons- 
tam de Geometria, Trigonometria, Longemetria, 
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Altimetria, Mortciros, Pedreiros, Petardos, bate- 
rias de Morteiros, com dois methodos faceis para 
saber o numero das balas, e bombas nas pilhas, 
ete. Este livro fieou em mauuseripto. 

Fernandes de Azevedo (Pedro). Presbytero 
secular. N. na Bahia em 6 de janeiro de 1690, 
Jgnora-se a data do fallecimento. Bra filho de 
Pedro Fernandes de Azevedo e de Thereza Nu- 
nes Leal. Estudou humanidades, philosophia e 
theologia no eollegio dos jesuitas da Bahia, onde 
recebeu o grau de mestre em Artes. Foi vigario 
da egreja matriz de S. Filippe das Cabeceiras, 
da villa de Maragogipe, de que tomou posse a 4 
de maio de 1719. A 13 de março de 1733 foi no- 
meado eapellão-mór do terço da guarnição da 
Bahia. Tambem foi prégador muito apreciado. 
Dos seus sermões só publicou os seguintes : 
Sermão na solemnissima acção de graças que em 
26 de agosto d'este anno de 1731, na cathedral da 
Bahia, fez celebrar o reverendo conego da mesma 
cathedral o doutor Caetano Dias de Figueiredo á 
gloriosa Sant Anna, pelo livrar de uma mortal en- 

fermidade, ete., Lisboa, 1732 ; Sermão do glorioso 
martyr do silencio S. João Nepomuceno na sua 
festa votiva que se celebrou na sé cathedral da ci- 
dade da Bahia na dominga 18 de Junho de 1741, 
Lisboa,1742; Oração funebre nas sumptuosas exe- 
quias do serenissimo senhor D. João V, rei fidelis- 
simo, celebradas na egreja de S. Pedro dos cleri- 
gos da cidade da Bahia, a 29 de janeiro de 1751, 
Lisboa, 1763. 

Fernandes Gano (7º. Nuno). Capellão do ar- 
eebispo do Funchal, D. Martinho de Portugal. 
Era muito perito em theologia moral e aseetiea. 
Esereveu : Proverbios de Salomão e o Espelho do 
peccador, tirado dos opusculos de Santo Agostinho, 
Lisboa, 1544. Era dedieado a D. Francisco de 
Portugal, 1.º conde de Vimioso. 

Fernandes de Carvalho (João José). Com- 
positor de musiea, e protessor de piano muito 
apreeiado. N. em Anadia em 1783, e residiu no 
Porto até à data do fallecimento, 1853. Primeiro 
foi cantor, e depois, em 1815, «stabeleceu-se no 
Porto como professor de piano, em que se tornou 
muito econheeido. Compoz diversas phantasias 
sobre operas, themas eom variações, ete.; n'es- 
tas se eontam umas variações sobre modinhas 
brazileiras, e outras, que dedicou à nação ingle- 
za, e que se publicaram em Loudres, unicas que 
se imprimiram: tem por titnlo. Four brillant Va- 
riations for the Pianno- Forte on the celebrated air 
Rule Britannia, composed to the English Nution. 
Fernandes de Carvalho, nos ultimos annos da 
sua vida, deu uma queda, que o aleijou n'uma 
das mãos. 

Fernandes de Castanheda (Lopo). Primeiro 
ouvidor da cidade de Gôa. Foi pae do historia- 
dor da India, Fernão Lopes de Castanheda. Era 
natural de Santarem, e um abalisado juriscou- 
sulto, o primeiro que exerceu o eargo de ouvi- 
dor em Gôa, para onde partiu, saindo de Lisboa 
a 18 de abril de 1528, com o governador Nuno 
da Cunha. Dedieava-se muito à poesia, e compoz 
muitos versos, principalmente no geuero satyri- 
eo; porém, uma satyra que escreveu, contra al- 
guma das prineipaes personagens da eôrte de D. 
João III, lhe valeu o perder as boas graças do 
monareha. 

Fernandes Cesar (Vasco) Um dos heroes 
d'Afriea no tempo de el-rei D. Manuel e nos pri- 
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meiros anuos do reinado de D. João III. Como 
adail de Arzilla, em que se mostrou rival do ee- 
lebre Lopo Barriga, pratieou façanhas immor- 
taes, assigualando-se o seu valor prineipalmeute 
no mar, porque os seus eruzeiros no estreito de 
Gibraltar, e as suas repetidas victorias sobre os 
piratas barbareseos, valeram-lhe não só tornar-se 
notavel o seu valor, mas eoueeder-lhe D. João 
II as mais altas recompensas. 

Fernandes Cicouro (Manuel José). Doutor em 
Canones e lente da Universidade de Coimbra, 
commendador da ordem de S. Bento de Aviz, ea- 
valleiro da de Christo, chantre da sé patriarehal, 
provisor e vigario geral do patriarehado, ete. N. 
na freguezia de S. João Baptista de Penas- 
Roias, diocese de Bragança, em 10 de novembro 
de 1789, fal. em 14 de dezembro de 1879. Era fi- 
lho de Franeiseo Fernandes Cicouro e de Maria 
Fernandes, proprietarios e lavradores da refe- 
rida freguezia. Começou a estndar ainda muito 
ereança, manifestando tão raro talento que aos 
9 annos de edade já sabia correetamente a gram- 
matiea latina. A morte de seu pae, porém, não 
lhe permittiu que continuasse os estudos, o que 
só pôde eonseguir tres annos depois em Bra- 
gança, onde se viu ainda obrigado a interrom- 
pel-os, conseguindo finalmente proseguil.os na 
mesma cidade em 1806 ou principios de 1807, 
habilitando-se então a reeeber a Prima Ton- 
sura e os quatro graus de Ordens Menores, o que 
pôde aleançar em Astorga, Hespanha, em 1 de 
abril de 1808, conferindo-ih'as o bispo D. Ma- 
nuel Vicente Martinez Ximenez, A invasão dos 
franeezes em novembro de 1807 veiu novamente 
desvial-o dos seus estudos. Foi então para a eom- 
panhia de sua mãe, e só nos fins do anuo de 
1812 é que foi para Coimbra cursar os prepara- 
torios, hospedando-se em easa do dr. eathedra- 
tico José Vaz Correia de Seabra, a quem fôra 
recommendado por pessoas que muito reconhe- 
eiam o seu elevado talento e desejavam auxi- 
lial-o. Conseguindo termiuar os preparatorios, 
matriculou-se na Universidade no primeiro anno 
de Theologia em outubro de 1814, tomando o 
grau de bacharel em 20 de maio de 1818. Prose- 
guindo ao mesmo tempo na carreira eeelesiastiea, 
que por vocação escolhera, aproveitou as ferias 
grandes para receber em Lamego a ordem de 
subdiacono, que lhe foi eonferida pelo bispo D. 
João Binetti Pineio em 23 de setembro de 1515, 
recebendo egualmente em 23 de dezembro do 
mesmo anno, a «e diaeono, conferida pelo bispo- 
conde, D. Franeisco de Lemos. Em 23 de março 
de 1816 foi-lhe dada em Aveiro a de presbytero, 


| pelo bispo D. Manuel Pacheco de Rezend:, eele- 


brando a primeira missa em abril seguinte na 
egreja do eollegio qne os frades eapuchos da 
Conceição tinham em Coimbra. Desejando em- 
pregar no serviço da Egreja o tempo que pu- 
desse dispensar das obrigações da Universidade, 
habilitou-se para o exereieio das suas ordens, e 
seudo approvado plenamente no exame que fez 
em julho de 15IS para confessor e prégador, 
obteve logo liceuça absoluta para exereer estes 
ministerios. Em 26 de julho do mesmo anno foi 
nomeado professor proprietario da cadeira de 
philosophia, rhetorica e geometria na villa de 
Arganil Em 9 de julho de 1819 fez a sua forma- 
tura, e em 7 de janeiro de 1821 doutorou-se em 
Canones, habilitando-se às cadeiras da mesma 









“a A 5 
do n'uma béca da ordem de Aviz, uo collegio 


“das ordens militares da Universidade, de que to- 
mon posse e fez profissão solemne de freire con- 
ventual a 16 de julho, Em 1823 foi nomeado mem- 
bro da commissão da fazenda da Universidade, e 
em cousclho de decanos, de 4 de novembro de 
1825, promotor fiscal do estado e fazenda da 
mesma Universidade. Em virtude da regia reso- 
lução de 29 de setembro de 1826 foi nomeado 
deputado da junta da directoria geral dos estudos, 
c por decreto de 6 de julho de 1827 apresentado 
mum beneficio da collegiada de Santa Eufemia 
de Penclla, da ordem de Aviz. Sen lo professor 
da Universidade em 1534, e seguindo o partido 
do infante D. Miguel, foi um dos 50 e tantos 
lentes que se dispeusaram do exercicio do en- 
sino, na medida geral, por seguirem idéas con- 
trarias ás do partido constitucional. Conservou- 
se, porém, ainda, algum tempo na vice-reitoria 
da ordem d'Aviz, por uão terem sido ao princi- 
pio as ordens militares incluidas n'csta medida, 
mas tão depressa houve resolução de as incluir, 
tambem deixou aquelle cargo. Rctiron-se cutão 
para casa d'um seu amigo e condiscipulo, o dr. 
José Vaz Corrcia de Seabra e Silva, em Lorosa 
da Trapa, junto a S. Pedro do Sul, onde esteve 
até 1:36, em que novos destinos o chamaram a 
Lisboa, para continuar a exercer o magisterio. O 
patriarcha D. Fr Francisco de S. Luiz, lamen- 
tando a falta d'um bom collegio de humanidades 
em Lisboa, no qual, a par do ensino littcrario, 
se désse egualmente o ensino moral e religioso, 
lembrou ao dr. Cicouro a conveniencia d'um cs- 
tabelecimento cscolar, e acceitando o erudito 
professor esta lembrança, se propoz a trabalhar 
para a installação do collegio, o que chegou a 
realisar em outubro de 1839, no palacio do mar- 
quez de Tancos, a S. Christovão, o qual se ficou 
chamaudo Collegio do dr. Cicouro. Com a sua di- 
reeção e um corpo docente escolhido, de que elle 
tambem fazia parte, tornou-se o collegio tão afa- 
mado, que em menos de tres mezes já contava 
um crescido numero de estudantes. Muitos ho- 
mens de grande posição social como Casal Ri- 
beiro e outros fôram educados n'este collegio. O 
dr. Cicouro muito tempo conservou mais de 30 dis- 
cipulos, que ensinava gratuitamente. Achando- 
se ausente do reino o arecbispo de Evora, D. Fr. 
Fortunato de S. Boaventura, foi o dr. Cicouro, 
por proposta da rainha D. Maria II, encarregado 
do governo d'aquella archi-diocese como vigario 
geral apostolico, em 21 de junho de 1842, Em 1 
de julho de 1347 foi nomeado pelo cardeal pa- 
triarcha D. Guilherme I desembargador ordina- 
rio da relação c curia patriarchal ; e pelos seus 
reconhecidos serviços à Egreja c ao Estado, a 
mesma soberana o apresenton em 2 de novembro 
do referido anno, n'um canonicato da cathedral 
de Lisboa, elevando-o depois, por carta régia de 
31 de agosto de 1852, á dignidade de chantre. A 
unica aula de seicncias ecelesiasticas que cxis- 
tia em Lisboa, depois da extineção das ordens 
religiosas, tinha-se fechado pelo fallecimento do 
egresso que a regia, e lastimando o patriarcha 
D. Guilherme I que a educação do clero cor- 
resse tão descuidada. concebeu o plano, em- 
quanto trabalhava para debellar as numerosas 
dificuldades que se oppunham å restanração do 
seu Seminario Conciliar, de estabelecer no pro- 


culdade em 1822. N’cste mesmo anno foi pro- | 
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prio edificio de S. Vicente, residencia dos nossos 
patriarchas, um curso triennal de disciplinas ce- 


| elesiasticas. Communicando este pensamento ao 


dr. Cicouro, este o applaudin, offerecendo-sc para 
reger gratuitamente as cadeiras que lhe desi- 
gnasse. Regeu então, sem receber gratificação 
alguma, a cadeira de Instituições Canonicas, 
desde outubro de 1848 até fins de junho de 1853, 
em que terminon este curso, por já não ser pro- 
ciso, em vista de se ter aberto o Seminario de 
Santarem. Quando o referido patriarcha, em no- 
vembro de 1354, se dirigiu a Roma, o dr. Cicouro 
fieon fazendo parte da junta provisoria encarrega- 
da pelo governo de patriarchado. Em 13 dc julho 
de 1855, foi nomeado provisor e vigario geral 
interino. Fez parte da commissão que ficou re- 
gendo o patriarchado na ausencia do patriar- 
cha D. Manuel, quaudo este prelado foi aos Py- 
renéos, sendo tambem uomtado vigario no seu 
tempo. O dr. Cicouro fundou e redigiu o Portu- 


| gal Velho, jornal que oceupou um importante lo- 


gar na imprensa, onde tratou em 1339 da grande 
questão dos Foraes, sob o titulo de Cartas de um 
Provinciano a outro deputado em Côrtes, ou obser- 
vações ao Projecto de Lei que pelo Relator da 
Commissão especial de Forues foi apresentado á 
Camara dos Srs. Deputados, em sessão de 10 de 
abril de 1839. Collaborou ua Revista de Lisboa e 
Amigo da Religião. Era grande aunotador c col- 
leetor da lristoria e do dircito canonico, e deixou 
manuscriptos importantes. Para a sua biogra- 
phia, póde ver se: Apontamentos para a biogra- 
phia do Exmº e Revmo dr. Manuel José Fernan- 
des Cicouro, colligidos por A. O, C. S. (Antonio 
Osorio de Campos e Silva). Traduziu em 1823 a 
grande Pastoral do Bispo de Troyes, sobre a im- 
pressão dos maus livros, e nomeadamente sobre a 
nossa edição das obras oompletas de Voltaire e de 
Rousseau. Em 1852 publicou: Pastoral do Rev.m 
e Exmº sr, arcebispo de Paris, Augusto Maria 
Domingos Sibour, para explicar e confirmar o de- 
creto do concilio de Paris de 1851 contra os crros 
que subvertem os fundamentos da justiça e da ca- 
ridade, traduzida em portuguez e annotada por 
um presbytero do patriarchado de Lisboa; em 
1854 publicou a traducção do Elogio historico de 
Madame Elisabeth Philippina Maria, de França, 
irmã dos Reis Luiz XVT, Luiz XVIII e Carlos 
X; em 1356: Obscrvações ácerca da suspensão 
que o Exmo Sr. Cardeal Patriarcha mandou in- 
timar ao Exmº Arcebispo de Mitylene, offerecidas 
ao publico pelo seu autor. Trabalho juridico que 
fez grande impressão no publico, e que foi deti- 
damente estudado pelos homens da especiali- 
dade, c do qual dentro em poucos mezes se fize- 
ram duas grandes edições. Publicou em 1858 : 
Circular do provisor interino do patriarchado de 
Lisboa ao clero e aos fieis do mesmo patriarchado 
e das prelasias annexas, por occasião da prema- 
tura morte do Jix.mo e Revmo Sr, Cardeal Pa- 
triarcha D. Guilherme I. 

Fernandes Cogominho (Nuno). Almirante- 
mór no reinado de D., Diniz. Chanceller do In- 
fante D. Affonso, filho d'aquelle rei. 

Fernandes Collares (D. Nicolau). Jesuita 
egresso, e prior da egreja parochial de S. Chris- 
tovão, de Lisboa. N. n'esta eidade em 1662, onde 
tambem fallecen, a 6 de dezembro de 1723. Toi 
afamado prégador no seu tempo. Publicou mui- 
tos dos seus sermões, cuja relação sc póde vêr no 
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Diccionario bibliographico, de Inoeencio Fran- 
eisco daSilva — vol. 1v, pag. 273 e 274, e na Bi- 
bliotheca Lusitana, de Barbosa Machado, vol. n1, 
pag. 492. 

Fernandes Cordeiro (João). Era official de 
alvaneo na eidade de Elvas, e por morte de 
Franeiseo Martins fôra eleito pelo corregedor da 
inesma eidade para mestre do aquedueto da Amo- 
reira. D. João V lhe confirmou a nomeação em 
5 de junho de 1727. 

Fernandes Costa (Francisco). Doutor em 
Medieiua, e lente jubilado na Universidade de 
Coimbra. N. em Guimarães a 6 de junho de 
1502, fal. em Coimbra a 2 de outubro de 1874. 
Era filho de José Fernandes de Oliveira. Se- 
guindo o curso de medicina na Universidade de 
Coimbra, doutorou-se em 31 de julho de 1835. 
sendo tres annos depois despachado lente subs- 
tituto n'essa faculdade. Foi deputado nas legis- 
laturas de 1838 e de 1861, desempenhou varios 
cargos municipaes, e foi membro da junta admi- 
nistrativa das obras do Mondego. Encarregou-se 
de compôr uma Pharmacopéa, que lhe valeu lou- 
vores do governo, c em 1867 apresentou à fa- 
euldade um volumoso manuseripto, Projecto do 
codigo pharmaceutico, elaborado pelo lente Fran- 
cisco Fernandes da Costa, pedindo que fôsse no- 
meada uma commissão para rever o seu traba- 
lho. O governo, pela portaria de 21 de outubro 
do mesmo anuo, mostrou-se satisfeito por já es- 
tar prompto o projeeto do codigo pharmaeeutico, 
e recommendou que a revisão fósse breve. Em 
Coimbra chamavam ao doutor Fernandes Costa 
lingua de prata, pela correeção, elareza e elegan- 
eia das suas preleeções. 

Fernandes Costa (José). Coronel d'artilha- 
ria, presidente da commissão de trabalhos ba- 
listicos, vogal da commissão de aperfeiçoamento 

am 





José Fernandes Cosla 


da sua arma, socio correspondente da Academia 
Real das Seiencias de Lisboa, jornalista, escri- 
ptor, poeta, ete. N. em Lisboa a 5 de julho de 
1848. 1º filho de José Fernandes Costa e de D. 
Maria Salomé da Costa. Cursou os primeiros es- 
tudos na Escola Acadenica, entrando depois para 
a Escola Polyteeliniea, onde completou o curso 
preparatorio d'artilharia, passando d'ahi para a 
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Escola do Exercito. Cursou um anno no Instituto 
Geral de Agricultura, e nm anno no Cursou Supe- 
rior de Letras. Assentou praça no regimento de 
lanceiros da rainha em 15 de dezembro de 1866, 
obtendo logo o posto de 1.º sargento aspiraute. 
Saiu alferes alumno para a arma de artilharia 
ao completar o curso da Escola Polyteehniea. 
Foi promovido a 2.º tenente em 15 de dezembro 
de 1873, servindo então dois annos no regimento 
de artilharia n.º 1; subiu a 1.º tenente a 28 de 
dezembro ce 1815,e n'este posto ficou adjunto 
na Fabrica d'Armas, depois na Fundição de Ca- 
nhões, e por fim, secretario da commissão de 
aperfeiçoamento da arma de artilharia e biblio- 
theeario da dirceção geral da mesma arma. Em 
20 de outubro de 1880 foi promovido a capitão ; 
em 30 de novembro de 1892 a major; a 2 de 
agosto de 1898 a tenente-coronel, e em 23 de ja- 
neiro de 190t a coronel. Pertence ao estado 
maior da sua arma. Tem as seguintes honras: 
commendador da ordem de Aviz por serviços 
distinctos, oficial da mesma ordem; official e 
cavalleiro da de S. Thiago, e a medalha de prata 
de comportamento exemplar. FPernaudes Costa 
foi casado com D. Leocadia Rita Assis de Car- 
valho Fernandes Costa, filha do dr. Franeisco 
Assis de Carvalho, já falleeido ha alguns annos 
Muito novo começou a dediear-se às letras e ao 
jornalismo, escrevendo já aos 16 annos n'alguns 
jornaes. Tem ecollaborado ua Gazeta do Povo, 
Novidades, Noticiario Portuguez, Noticias, Revo- 
lução de Setembro, Jornal da Noite, Diario da 
Manhã, Diario Ilustrado, de que foi um dos prin- 
cipaes redactores durante nove annos, Correio 
da Europa, O Brazil, O Atlantico, À Revista de 
Portugal e Brazil, O Commercio de Lisboa, O 
Jornal do Commercio, O Occidente, A Galeria Mi- 
litar Contemporanea, ete. Collaborou no Diceio- 
nario Popular, de Pinheiro Chagas, e dirigiu 
por algum tempo os volumes publicados do Dic- 
cionario universal portuguez ilustrado. Sendo 
correspondente do Commercio do Porto, a sua 
isenção partidaria ereou-lhe uma elevada posição 
de independeneia, que deu aos seus artigos, os 
quaes fóram depois reunidos em volume, com o ti- 
tulo de O anno politico. Tem eseripto muitos re- 
gulamentos e instrueções organicas e toehnicas 
para uso da sua arma; muitos diseursos, prolo- 
gos de livros que lhe pedem, poesias soltas, e 
traduziu em verso portuguez o pocma em prosa 
Ahasverus, de Edgar Quinet, do qual publicou 
alguns fragmentos na Revolução de Setembro, 
Diario Ilustrado, e n'um dos volumes do Alma- 
nach das Senhoras. Tambem traduziu o Macbeth, 
de Shakspeare, cujos prineipaes trechos estão 
publicados no artigo Macbeth do Diccionario 
Universal Portuguez Ilustrado. Convidado pelo 
editor Pedro Corrcia para traduzir a Historia 
Universal de Lévi Alvarés, viu à leitura dos pri- 
meiros capitulos quauto esse trabalho seria es- 
téril e inglorio, pelo grandissimo atrazo d'esse 


| livro, ante os progressos da seieneia historica, 


nos annos mais recentes. Deliberou-se, pois, a 
refundir totalmente essa obra, conservando d'ella 
pouco mais do que o seu metlodo synelironico, 
e augmentando-a por modo muito consideravel. 
A obra ficou em 3 volumes, sendo o 1.º editado pelo 
referido editor, em 1575, vindo afinal a concluil-a 
Henrique Zeferino d'Albuquerque, que publicou 
o 2º vol. em 1585 eo 3.º em 1888. Fernandes 





Costa dirige tambem o Almanach Bertrand, muito 
interessante e iustructivo, que já couta uns pou- 
cos aunos de existeucia. Escreveu mais: Me- 
morias de um ajudante de campo, 2 vol, Lisboa, 
1895; e os livros de versos de muito valor: O Li- 
vro das Soledades, Cantares andaluzes, 18>9,1 vol. 
eo Poema do Ideal,2 vol. Além dos escriptos men- 
cionados, contam-se os poemetos: A viagem da 
India, etc. e A' Mocidade, que o autor recitou 
n'uma recita em beneficio d'um estudante pobre. 
Esta poesia foi depois transcripta cm folhetim 
na Revolução de Setembro. Quando era secreta- 
rio da commissão do aperfeiçoamento da sua 
arma, publicou: Programma para os exerci- 
cios da escola pratica de artilâaria no polygone 
das Vendas Novas, no anno de 1879; Idem, no 
anno de 1880 ; Idem, no anno de 1881; Relatorio 
da commissão do aperfeiçoamento da arma de ar- 
tilharia, no anno de 1878, Lisboa, 1879; Idem, 
no anno de 1879, Lisboa, 1890; estes 5 folhetos 
fôram mandados publicar por ordem do ministe- 
rio da guerra. Publicou ainda diversos regula- 
meutos com a collaboração de alguns officiacs. 
Fernandes Costa foi o coordenador e director da 
edição dos Luziadas manuscriptos, ha poucos 
anuos publicada, em que cada estancia está as- 
signada pe'a pessoa que a copiou. 

Fernandes Coutinho (Vasco). Foi um dos fi- 
dalgos a quem D. João III doou as capitanias 
em que dividira o Brazil. A que pertenceu a 
Vasco Fernandes Coutinho começava na ponta 
de Itabapoana e acabava ao sul do rio Mucury. 
Servira este fidalgo com distincção na India, c 
por isso recebia uma tença, mas cedeu-a ao Es- 
tado em troco d'um navio e d'alguns generos; 
vendeu o que tinha em Portugal, contrahiu em- 
prestimo, e, seguido por 60 colonos, entre os 
quaes iam alguus fidalgos de elevada plana, par- 
tiu para à sua capitauia onde fuudou a villa do 
Espirito Santo, e foi esse o nome que ficou à ca- 
pitania, sendo hoje o de uma das provincias do 
Brazil. Lavrando mais tarde grandes discordias 
entre os colonos, muitos dos quaes fôram dester- 
rados, Vasco Fernandes Coutinho por tal fórma 
sc desgostou, que renunciou 4 capitania em 3 
de agosto de 1560, sendo nomeado para o substi- 
tuir o capitão-mor Belchior de Azevedo Couti- 
nho. Falleceu pobrissimo, tendo nos ultimos dias 
da sua existencia, de recorrer å caridade dos 
seus autigos subordinados. 

Fernandes da Cruz (Manuel). Cirurgião me- 
dico pela Escola Medico-Cirurgica de Lisboa, 
lente substituto na Escola de Pharmacia, etc. N. 
em V. N. de Famalicão, a 29 de março de 1875. 
E' filho de Antonio José Fernaudes. Seguiu o 
curso da Escola Medica, defenden these a 11 de 
Julho de 1900, e fez exame de pharmaceutico de 
segunda classe em 26 de maio de 1902. Foi no- 
meado, precedendo concurso, professor substi- 
tuto da Escola de Pharmacia por decreto de 27 
de juuho de 1903. E' cirurgião do Banco do Hos- 
pital de S. José e socio titular da Sociedade das 
Seiencias Medicas dc Lisboa. Rege o curso auxi- 


liar de deontologia e legislação, desde 22 de ou- | 


tubro de 1903, Escrevcu: These inaugural: Con- 
tribuição para o estudo semiotico da pupilla nas 
afecções oculares, Famalicão, 1900 ; these de con- 
curso: Sobreprecipitinas, Famalicão, 1908. 
Fernandes da Cunha (Antonio). Vice-almi- 
raute, inspector do arsenal de marinha, etc. 
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Concluiu o curso da Escola Naval, e em 1856, 
sendo já guarda-marinha, foi fazer a estação 
naval de Macau, onde, commandando uma das 
antigas lorchas, deu por vezes caca aos piratas 
chinezes, que infestavam n'essa epoca os rios de 
Cantão e proximidades da nossa possessão, fa- 
zendo depois parte da guarnição do brigue Mon- 
dego. De volta d'essa estação, n'esse mesmo bri- 
gue, e sendo já 2.º teuente, naufragou a 22 de 
Janeiro de 1560, no Ocenco Iudico, sendo a guar- 
nição e passageiros salvos milagrosamente pela 
barca americaua Uriel. Era commandante do 
brigue Mondego o eapitão-tenente José Severo 
Tavares, hoje vice-almiraute reformado, e ofli- 
ciaes da guarnição os tenentes José de Castilho, 
fallecido pouco depois do naufragio (V. Castilho, 
José Feliciano de), Campos Rodrigues, hoje di- 
rector do Real Observatorio Astronomico de 
Lisboa, na Tapada d'Ajuda, e Antonio Fernan- 
des da Cunha. Este naufragio está minuciosa- 
mente descripto no livro do fallecido escriptor 
D. Antonio da Costa, intitulado José de Casti- 
lho, o heroe do Mondego. O sr. Fernandes da Cu- 
nha inclue na sua lista de embarques varias es- 
tações em Africa e varias viageus, taes como : 
duas vezes à Italia, sendo uma para conduzir a 
Lisboa em 1862 a rainha senhora D. Maria Pia, 
que vinha casar com o fallecido rei D. Luiz L; 
por tres vezes ao Brazil e Montevideu, sendo à 
ultima pela proclamação da Republica brazi- 
leira em 1889, e à India em 1871, pela revolta 
chamada dos sargentos. Commandou a corveta 
Bartholomeu Dias e a canhoneira Tejo. Teve o 
commando em chefe, dos tres navios de guerra 
que fôram enviados a Leixões, em resultado do 
movimento revolucionario de 31 de janciro de 
1891. Exerceu tambem as seguintes commissões : 
commando da Escola Naval, por duas vezes; 
chefe do departamento maritimo do centro e do 
departamento maritimo do norte; 2.º comman- 
dante do corpo de marinheiros e interinamente 
o cargo de 1.º eommandante. Por ter attiugido 
ao limite de edade no posto de contra-almirante, 
passou ao quadro auxiliar em 1900, deixando o 
cargo de inspector do arsenal da marinha que 
exercia, e sendo promovido a vice-almiraute. 

Fernandes Ferreira (Diogo). Pagem de D. 
Antonio, prior do Crato, em casa de quem foi 
creado desde tenra edade. N. em 1516, ignora-se 
a data do Ffallecimento, mas sabe-se que vivia 
ainda em 1616. Escreveu: Arte da caça da Alta- 
naria, dirigida a D. Francisco de Mello, Marquez 
de Ferreira, Conde de Tentugal, etc., repartida 
em seis partes, Lisboa, 1616, com uma estampa, 
contendo o escudo das armas do referido mar- 
quez. 

Fernandes Fialho (Francisco). Juiz de fóra 
de Coimbra, professor de Jurisprudeucia. Era 
natura! de Vianna do Alemtejo. Escreveu em la- 
tim uma obra de jurisprudencia, que se impri- 
miu em 1587, 

Fernandes da Fonseca (Alexandre). Funda- 
dor da Sociedade dos Artistas Lisbonenses, etc. 
N. na Aldeia do Bispo a 28 de fevereiro de 1793, 
onde tambem fal. a 5 de maio de 1860. Filho de 
paes muito humildes, passou a infancia ua com- 
panhia de um tio, que era conego na sé da 


| Guarda, e ali recebeu os primeiros elementos de 


educação e iustrucção. Quando os francezes in- 
vadiram Portugal, a cidade da Guarda soffreu 
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muito, assim como maitas outras, e Fernandes 
da Fonseca, tendo apenas 11 annos de edade, 
acompanhou seu tio, fugindo para não sofrerem 
os tratos da soldadesca desenfreada. Iincontrou- 
se depois com seus paes, que tambem andavam 
fugidos. Adocecu gravemente, e tratou-se quasi 
por mercê da natureza, pela falta completa de 
medico e de recursos. Na convalescença afastou- 
se um pouco da sua morada, e encoutrou quatro 
soldados francezes que o maltrataram, atirando-o 
por fim para um regato, que por fortuna estava 
sêcco, onde o deixaram sem sentidos, julgando-o 
morto. Fernandes da Fouscea tornando a si, e 
veudo-se só. pôde a muito a custo reunir-se à 
sua familia. Chegando mais tarde 4 Guarda o 
exercito alliado, conseguiu que um ofheial inglez 
o trouxcsse para Lisboa, desejo que ha muito o 
dominava. O official o tomou ao seu serviço, e 
tanto se lhe affeiçoou, que o tratava mais como 
familia do que como servo. Aprendeu com elle a 
falar inglez. Assim viveu na companhia d'este 
oflicial até se celebrar a paz, porque n'essa data, 
as tropas alliadas retiraram para Inglaterra. 
Fernandes da Fonseca, vendo se desempregado, 
entrou para o estabelecimento de Antonio Mar- 
rare, e ali se couseryou 7 annos, saindo em 1822 
para se estabelecer. Pelas agitações politicas 
que se seguiram, viu-se obrigado a fechar o 
estabelecimento, e a esconder-se para se livrar 
das perseguições; não pôde, comtudo, evitar que 
o prendessem. Passaram annos, e terminadas as 
luctas politicas em 1834, foi encarregado de fis- 
calisar os trabalhos pertencentes 4 Casa Real. 
Em cominissão, o incumbiram como apontador 
geral das obras e preparativos para a sala das 
sessões da camara dos pares no edificio do con- 
veuto de S. Bento, que vagara pela abolição das 
ordens religiosas. Acabadas as obras foi para o 
paço das Necessidades, onde esteve até ser ex- 
tincta a casa das obras, da qual passou interina- 
mente para a Bibliotheca. Decorreram 21 amos 
no desempenho d'estas funeções, dando sempre 
provas de zelo e dedicação, até que em 3 d'abril 
de 1855 o uomearam porteiro do palacio de Que- 
luz, fazendo ao mesmo tempo as vezes de almo- 
xarife. N'este logar se conservou até fallecer. 
Alexaudre Peruandes da Fonseca, sem possuir 
graude talento nem elevada illustração, soube 
uo cutretanto vincular o scu nome na historia 
da associação. Tiula um caracter bondoso e esm- 
passivo; condoia-se das dôres alheias. Via o po- 
bre eufermo e sem recursos, e pensou no meio de 
lhe assegurar algum conforto nos dias do infor- 
tunio. Lembrou-se da associação com o fim unico 
de soccorros mutuos para a doença, velhice, viu- 
vez, infancia e inhabilidade das elasses opera- 
rias. Não sc demorou a pôr em pratica a sua 
idéa, até que em 3 de fevereiro de 1839 conse- 
guiu reunir 19 operarios, e lhes apresentou os 
estatutos que elaborara, e já haviam sido apro- 
vados pelo governo em 17 de janeiro de 1838. 
Ficou assim creada a Sociedade dos artistas lis- 
bonenses, a primeira associação que se fundou 
em Portugal. Desde então, empregando todos os 
esforços « auxiliado pelos seus companheiros, a 
associação foi progredindo e vigorando-se. Com 
o augmento dos associados no decorrer dos an- 
nos, deram-se casos que a lei não prevenira. 
D'aqui uasceu o desejo, que se manifestou pela 
discussão, de ampliar a lei, e Fernandes da Fon- 
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seca, como autor dos estatutos, reeeando que a 
reforma apresentada fôsse approvada, e por con- 
seguinte fóssem destruidas as suas convieções, 
formulou um outro projecto de estatutos, o qual 
se imprimiu com a data de 1344. Teve algumas 
discussões, mas não ficou decidido. às questões 
economicas são de interesse vital para os corpos 
de beneficencia, eram estas que serviam conti- 
nuamente de pretexto para notar deficiencia nos 
estatutos primitivos. À Sociedade instada outra 
vez pela necessidade de prover estas faltas na 
lei, nomeou uma commissão intitulada Commis- 
são Legislativa, a qual apresentou o seu trabalho 
a 14 de setembro de 1857. A sociedade, além dos 
soecorros na doença e pensões às viuvas e or- 
phãos, sustentava uma aula de instrucção prima- 
ria, creando mais tarde uma de instrucção secun- 
daria. Na sala das sessões via-se vollocado so- 
bre a cadeira da presidencia, o retrato do bene- 
merito fundador. Fernandes da Fonseca soffria 
de ha muito, vendo-se obrigado muitas vezes a 
faltar às sessões por esse motivo: aggravando- 
se depois a doença, teve de transferir a residen- 
cia para Lisboa, e com a devida autorisação saiu 
de Queluz. A mudança, porém, não lhe trouxe 
melhoras, e pouco tempo depois falleceu. Ao fu- 
neral, que se realisou no cemiterio dos Prazeres, 
concorreram os seus consocios e associados de to- 
das as corporações de classe que existiam em 
Lisboa. A’ beira da sepultura discursaram : 
Vieira da Silva, vice-presidente do Centro Pro- 
motor ; Silva Albuquerque, presidente da depu- 
tação do Gremio Popular; Ferreira da Concei- 
ção e Velloso, pela Sociedade dos Artistas, e Ve- 
rissimo José Baptista, scu intimo amigo. Em com- 
mmemoração da sua memoria, a camara municipal 
conferiu o seu nome a uma das ruas de Lisboa. 

Fernandes Franco (Antonio). Presbytero se- 
cular, natural da ilha de 5. Miguel, e vigario na 
egreja da Alagõa da mesma ilha. Escreveu como 
testemunha ocular: Jelação do lastimoso e kor- 
rendo caso que aconteceu na ilha de S. Miguel em 
segunda feira 2 de Setembro de 1630, Lisboa, 
1630. 

Fernandes Freire (Domingos). Cavalleiro fi- 
dalgo da Casa Real, que esereveu um Memorial 
da lingua arabiga, que não chegou a publicar-se. 

Fernandes Galvão (Francisco). Presbytero 
secular, mestre em Artes, doutor em Theologia 
pela Uuiversidade de Coimbra, conego da sé da 
mesma cidade, D. prior de Cedofeita, areediago 
de V. N. da Cerveira, ete. N. em Lisboa em 
1554, e fal. em 1610. Ainda muito novo foi admit- 
tido nos domesticos da casa da infanta D. Iza- 
bel, mulher do infante D. Duarte; estudou letras 
humanas, Rhetorica e Philosophia no collegio da 
Purificação em Evora, graduando se em mestre 
de Artes na Universidade de Coimbra, aos 17 
annos, e sem ainda ter completado 30 recebeu o 
grau de doutor em Theologia, em euja faculdade 
regeu algumas cadeiras como leute substituto. 
Em 1555 passou a Roma, patrocinado pelo ear- 
deal Alberto de Austria, governador d'este rei- 
no, então do dominio castelhano; chegando á cu- 
ria romana prégou na capella Pauliua, na pre- 
seuça do papa Sixto V e de todo o collegio apos- 
tolico. O papa coneedeu-ihe uma conesia na ca- 
thedlral de Coimbra, que clle renunciou em seu 
irmão, Duarte Galvão. Correndo a noticia de es- 
tar vago o priorado da egreja da collegiada de 











Cedofeita, no Porto, se oppoz ao concurso de 11 
“oppositores, entre os quaes eram 4 doutorados, e 
saindo victorioso, obtevc do pontifice o referido 
priorado. Foi tambem revisor dos livros prohibi- 
dos, assistindo na congregação deputada para 
este ministerio. No anno de 1590 foi eleito ar- 
cediago de V. N. da Cerveira. Era muito earita- 
tivo; uma grande parte das seus reudimentos 
dispendia-a com os pobres. Francisco Fernandes 
Galvão era considerado um dos melhores theolo- 
gos e um dos mais conceituados prégadores do 
seu tempo. Muitos dos seus sermões fôram publi- 
cados posthumos, por diligencia do licenceado 
Aniador Vieira. Para a sua biographia póde vêr- 
se a informação que dá o editor Pedro Craes- 
becck no prologo da primeira parte dos Sermões, 
ena dedicatoria do volume das Festas dos San- 
tos. Escreveu: Sermões do dr. Francisco Fernan- 
des Galuam Arcediago de Cerueira no Arcebispado 
de Braga; Primeira parte, que começa de quarta 
feira de cinza até a primeira oitaua da paschoa; 
dirigidos ao illmo e reuerendissimo D. Affonso de 
Castelbranco, Bispo de Coimbra, Conde de Arga- 
nil, ete, traduzidos e ordenados de seus originaes 
pelo Licenceado Amador Vieira, prior de Tra- 
uanqua, no Bispado de Coimbra, Lisboa, 1611; 
fôram reimpressos em 1615; Sernões das Festas 
dos Santos; de Francisco Fernandes Galuam, dou- 
tor na Sagrada Theologia, e Arcediago de Villa 
noua de Cerveira no Arcebispado de Braga; di- 
rigidos à senhora D. Caterina, senhora dos Es- 
tados de Bragança; tirados dos originaes, etc., 
Lisboa, 1613; reimpressos em 1619; Sermões das 
Festas de Christo Nosso Senhor; de Francisco 
Fernandes Galuam, cte., dirigidos ao IU.™ e Re- 
verendissimo Sr. D. Fernão Martins Mascare- 
nhas, Bispo do Algarue e Inquisidor Geral deste 
Reino; tirados, ete., Lisboa, 1616, 

Fernandes Gama (José). Natural de Per- 
nambuco, e consta ter entrado na revolução de 
1817. Traduziu em oitavas a Arte de amar, de 
Ovidio, e quando a impressão ia em meio, a cen- 
sura mandou-a suspender c inutilisar as folhas 
já impressas, arrependendo-se da licença que ti- 
uba dado. Francisco de Paula Ferreira da Costa, 
comtudo, pôde alcançar do typographo com quem 
tinha intimidade, um exemplar da parte que se 
imprimira, e parece ser este o unico que escapou 
à fatal destruição. O titulo é o seguinte: Os dous 
livros da Arte de amar de Publio Ovidio Nasão 
Sulmonense, traduzidos em portuguez por José 
Hernandes da Gama, Lishoa, 1787; com licença da 
Fical Meza da Commissão geral sobre o exame c 
censura dos livros; 8.º, com o texto latino em 
frente. 

Fernandes Gato (Belchior). Natural de Ar- 
raiollos. Compoz um poema hcroico em 12 can- 
tos, que ficou inédito, e cujo argumento era Fes- 
tas + torneios do serenissimo duque de Bragança. 

Fernandes de Gouveia (Pedro) Medico dos 
doidos e padre eura do hospital de Todos os San- 
tos. Era capellão de D. João Ill, quando em 25 
de fevereiro de 1539 foi nomeado clinico e cura 
do hospital. Fez-se esta nomeação pela muita 
experiencia que o referido padre tinha das enfer- 
midades dos doidos, estipulando-se-lhe o ordena- 
do annual de 195000 réis em dinheiro, 1 moio de 
trigo, outro de cevada, 1 pipa de vinho, e 15000 
reis para as mezinhas de cada doente que cu- 
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capella, mas ficou-lhe dando a competente mora- 
dia, vestiaria e cevada. Como cura do hospital 
Pedro de Gouveia tambem recebia o competente 
ordenado. 

Fernandes Lima (José) Professor da Arte 
Cirurgica, academico da Academia Real de His- 
toria, e medico protopolitano. Era natural de 
Ponte do Lima. Deixou o seguinte manuseripto: 
Descripção do rio Lima, virtudes medicinaes de 
seus banhos, nomes, natureza e virtude de seus 
peixes, 

Fernandes Lopes (Antonio José). Editor 
muito conhecido em Lisboa, fallecido ha já al- 
guns aunos, e proprietario d'uma typographia, a 
que se dava o nome do Futuro, por se ter ali pu- 
blicado em 1853 um jornal com este titulo. Mais 
tarde, em 1860, O Futuro e A Discussão fundi- 
ram-se, formando sc d'esta junção À Politica Li- 
beral. Fernandes Lopes esteve bastantes annos 
estabelecido em Lisboa com armazem e commer- 
cio de livros, a que reuniu depois uma oflicina 
typographica. Imprimiram-se ali muitas obras 
diversas, de historia, romauces, de theatro, 
poesias, sermões, etc., sendo parte d'estas obras 
editadas por Fernandes Lopes, incluindo muitas 
dos mais acreditados escriptores. Foi tambem 
editor da nova serie do Panorama, nos annos de 
1352 a 1558, e da Ilustração Luso-brasileiru, que 
durou 3 annos. Em 1853 emprehendeu e concluin 
a edição das Poesias completas de Bocage, e 
pouco depois a da Chronica da rainha D. Maria 
IH, por Francisco Duarte d'Almeida Araujo, 3 
tomos, de 1557 a 1851]. A outra empresa de 
maior alcance se abalançou em principios de 
1565, propondo-se a reproducção das obras dos 
nossos antigos classicos. Encctou a execução da 
sua tentativa, publicando uma segunda edição 
do Elucidario da lingua portugueza, de Pr. Joa- 
quim de Santa Rosa de Viterbo, com muitos ad- 
ditamentos, notas, e um copicso indice geral, 
que na 1.º edição não havia. Seguiram-se a csta 
as impressões da Chronica da Companhia do 
Brazil, do P. Simão de Vasconcellos: dos Tra- 
balhos de Jesus, de Fr. Thomé de Jesus; da Zis- 
toria de S. Domingos, de Fr. Luiz de Sousa; da 
Historia Insulana do P. Antonio Cordeiro, e Me- 
mortal das Proezas da segunda tabola redonda, de 
Jorge Ferreira de Vasconcellos. Em menos de 
anno e meio se publicaram todas cstas obras. O 
editor projectava contiuuar, mas desanimou, em 
vista da pouca ou nenhuma concorrencia do pu- 
blico, e viu-se obrigado a desistir do seu inten- 
to, que demandava despezas importantes, que o 
producto da venda nem de leve podia compen- 
sar. 

Fernandes de Lucena (Vasco). Diplomata 
que viveu no tempo dos reis D. Duarte, D. Af- 
fonso Y,D. Joño II, e ainda nos primeiros annos 
do reiuado de D. Mauuel. Nasceu na Andaluzia, 
na cidade de Lucena, d'onde tomou o appellido, 
veiu para Portugal com seus irmãos, naturali- 
sou-se portuguez, e casou com D. Violante d'Al- 
vim, filha de João Lopes de Azevedo, senhor de 
Aguiar da Pena. Falleceu em 1499, de edade 
muitissimo avançada. O seu muito talento e 
grande crudição lhe grangearam a estima d'el- 
rei D. Duarte. Este monarcha o enviou em 1415, 
como embaixador ao concilio de Basiléa. Ardia 
n'essa epoca o schisma ua egreja, e o papa de 
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o governo da christandade. Como Eugenio IV, o | 


papa de Roma, não quizesse reconhecer o conci- 
lio de Basiléa e convocasse outro para Florença, 
D. Duarte, que era juntamente eom seu cunhado, 
o duque de Borgonha, o unico prineipe da Eu- 
ropa que então reconhceia o papa de Roma, or- 
denou aos seus cmbaixadores que partissem para 
Florença. A embaixada constava do conde de 
Ourem, do bispo do Porto, de fr. João Thomé, 
religioso de S. Agostinho, fr. Gil Lobo, franeis- 
cano, e dos doutores Diogo Affonso Mangaan- 
cha e Vaseo Fernandes de Lucena. Encontran- 
do-se os embaixadores com Eugenio IV em Bo- 
lonha, foi Vasco Fernandes de liueena quem 
proferiu a primeira oração iatina, que logo lhe 
grangcou graudes applausos. Voltando a Portu- 
gal, assistiu ao aeto solemne das Côrtes cclebra- 
das em Torres Novas em 1438, em que foi jurado 
D. Afonso V, recitando a oração «auito elegante, 
e cheia de muy doces palavras, e grandes senten- 
ças, como o afirma Ruy de Pina, na Chroniea 
de D Affonso V, eap. 10 e 41. Foi tambem muito 
elogiado na oração que proferiu nas Côrtes cele- 
bradas em Evora em 1581, em que foi jurado D. 
João II. Vaseo Fernandes de Lucena parece ter 
sido affeiçoado ao partido do infante D. Pedro, 
regente do reino, tio e sogro de |). Affonso V. 
Esta circumstaneia, porém, não evitou que o so- 
berano lhe eonsagrasse grand: estima, e que em 
1450 o enviasse a Roma, eomo embaixador ao 
papa Nieolau V. Foi conselheiro de Estado do 
referido monarcha, chaueeller da Casa do Civel 
e até conde palatino, mcreê estrangeira, que al- 
cauçou n'uma das suas embaixadas aos citados 
pontifices. A mais importante de todas foi aquella 
cm que D. João IL o mandou em 1484 a felicitar 
Innecencio VIH pela sua subida ao solio ponti- 
ficio. N'essa occasião proferiu Fernandes de Lu- 
cena um discurso em latim, que deu brado em 
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e guarda-mór da Torre do “ombo, mas desistiu 
d'esses eargos em bencficio de Ruy de Pina, re- 
cebendo em eompensação, por alvará de 4 de ju- 
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fal. cm abril de 1886. Exercia eliniea em Lisboa, 
quando se estabeleceu o governo absoluto em 
1828, e professando idéas liberacs, foi logo apon- 
tado eomo perigoso ao novo regimen, o que o obri- 
gou a emigrar, para se livrar das perseguições, 
que o levariam á cadeia, como muitos outros, só 
pelo grave delieto de ser constitucional. Partiu 
então para o Brazil, e ao desembarcar no Rio de 
Janeiro, o seu primeiro cuidado foi valer-se d'al- 
gumas cartas de reeommendação que obtivera, 
sendo uma d'ellas para o miuistro do imperio. 
Com esta protceção, começou a apresentar-se 
como medico, conseguindo tornar-se logo conhe- 


“cido. Em Macahé rebentou nma terrivel epide- 





lho de 1496, reinando já Ð. Manuel, a tença meu- | 


sal de 195000 réis. Deixou em mannseripto : 
Oração recitada no ajuntamento que fez dos com- 
mendadores da ordem de S. Thiago em Villa de 
Alcacer o Infante D). Fernando, irmão d'El-Rey 
D. Affonso V, governador da dita ordem. Tradu- 
ziu do latim por ordem do infante D. Pedro, 
para instrueção do sobrinho, D. Affonso V : Irs- 
trucção para Principes composta por Panlo Ver- 
gerio. Esta tradueção foi feita cm 1442, e fieou 
inedita, conservando-se juntamente eom outros 
mauuseriptos na livraria do duque de Aveiro, 
inquisidor geral. “Traduziu tambem do latim, 
por ordem de P. João il, a quem dedicou a tra- 
dueção : Tres orações latinas, com que João Lo- 
frido, dcão de Vergi e referendario do papa, 
sendo embaixador dos eondes de Flandres, Fi- 
lippe o Bom e D. Izabel, ao rei de Portugal D. 
Affonso V, o inercpou severamente da aeção de- 
testavel da morte de seu sogro, o infante D. Pe- 
dro, aeonteeida nos campos de Alfarrobeira, in- 
sinuaudo-lhe que mandasse sepultar o seu real 
eadaver no convento da Batalha. Estas orações 
imprimiram-se uo tomo vı das Provas da Histo- 
ria Genealogica da Casa Real, pag. 364. 
Fernandes Melieio (Joaquim). Medico pela 
Escola de Lisboa. N. em 1 de novembro de 1794, 
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mia que fazia muitas victimas, e alguns medicos 
tambem suecumbiram. A falta de soccorros da 
sciencia aggravava o mal, e o ministro do impe- 
rio, lembraudo-se do medico portuguez, o man- 
dou chamar, convidando-o a ir para Maeahé, de- 
pois de lhe ponderar que o perigo era immi- 
pente, e que a epidemia nem mesmo havia res- 
peitado os medicos. O dr. Melieio azeeitou sem 
hesitação, c com assombro do proprio ministro, 
partiu para o foco da cpidemia com toda a cora- 
gem e dedicação, provando assim que sacrifica- 
ria a propria vida á sua dignidade de medico e 
ao seu dever profissional. Chegando a Macalé, 
procurou combater o implacavel inimigo, que ao 
principio tambem o feriu, saindo trinmphante 
d'aquella lucta que travara com uma doença que 
desconhecia, e n'um paiz cm que era hospede. 
Terminada a epidemia, voltou para o Rio de Ja- 
neiro, no meio das bençãos do povo agradecido, 
que lhe chamava o seu salvador. Na capital do 
imperio foi recebido com as maiores manifesta- 
ções de sympathia e admiracão. Toruando nova- 
mente a manifestar-se a cpidemia em Maeal, 
os habitantes pediam instantemente que lhe cn- 
viassem outra vez o dr. Melicio, e o ministro do 
impcrio pediu ao benemerito medico, c o presti- 


contagio, mas d'esta vez, como já se conside- 
rava abastado, foi unicamente exercer elinica 
por humanidade e por amor da seiencia. O exito 
d'esta expedição foi cgnal å antecedente. Rce- 
gressando mais tarde a Lisboa, dedicou-se aos 
cuidados da familia c 4 edueação dos seus filhos. 
O dr. Joaquim Fernandes Melicio cra pae do 
fallecido visconde de Melicio V. este titulo. 
Fernandes Monteiro (Pedro). Commendador 
da commenda de Sauta Maria de Fiães, de Mon- 
talegre, da ordem de Christo, do conselho de D. 
Atfonso VI, desembargador do Paço, juiz das 
Coutadas Reaes, ete. N. em Monforte, fal. em 
Lisboa a 16 de fevereiro de 1613. Era filho de 
Martim Mendes Monteiro, escudeiro da Casa de 
Bragança e juiz dos orphãos de Monforte, e de 
Izabel Vaz. A sua reconhecida vocação para o 
estudo da jurisprudencia civil na Universidade 
de Coimbra, o habilitou para o eargo de deseim- 
bargador da Casa da Supplicação em 9 de abril 
de 1644. Foi tambem secretario do prineipe D. 
Theodosio, filho de D. João IV, proeurador e 
conselheiro da fazenda, deputado da Junta dos 
Fres Estados, juiz da incoufidencia, e ministro 
do despacho. A Fernandes Monteiro se deve a 
instituição da Junta do Commereio, o augmento 
da Fazenda Real, e a conservação das conquis- 
tas portuguezas. Fernandes Monteiro era casado 
com D. Constança Paim. Escreveu: Pratica que 
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no juramento do serenissima principe D. Pc- 
dro, como procurador de Cortes nas celcbradas em 

misboa a 27 de Janeiro de 1668, Lisboa, sem data 
de impressão; Pratica que fez no acto do jura- 
mento do serenissimo principe D. Pedro, como re- 
gente e governador dos reinos de Portugal, sendo 
procurador de Côrtes, nas que sc celebraram em 
Lisboa, em 9 de Junho de 1668, Lisboa, tambem 
sem data de impressão. 

Fernandes de Moura (Manuel,. Physico do 
hospital de Todos os Santos. Foi nomeado em 14 
de junho de 1584, com o ordenado de 305000 réis 
e casas. Aprendeu medicina em Salamanca, e 
foi um dos mais apreciados medicos do seu tem- 
po. Sendo convidado para reger a cadeira de 
Prima da sua faculdade na Universidade de 
Coimbra, uão acceitou. Parece que morreu em 
1587. Deixou alguns manuscriptos em latim. 

Fernandes de Moure (P. Antonin), Presby- 
tero secular, licenceado em Theologia na Uni- 
versidade de Coimbra. Era natural de Braga, e 
fal. em Lisboa, a 17 de maio de 1646. Tiuha por 
paes Sebastião Moure e Martha Fernandes. Foi 
prégador nas diocéses de Braga e de Lamego, 
sendo n'esta nltima examinador synodal. Esere- 
veu: Compendio Moral e Resoluções de casos de 
consciencia, Porto, 1625. Esta obra, e outras que 
compoz em latim, mereceram no seu tempo, c 
aiuda depois, grande acceitação, e d'ellas se fi- 
zeram numerosas edições em paizes estran- 
geiros. 

Fernandes Oliveira (João). Doutor em Leis 
pela Universidade de Coimbra, cavalleiro pro- 
fesso da ordem de Christo, desembargador, etc. 
N. na cidade de Marianna, Brazil, em 1722, 
ignora-se a data da sua morte. Era filho do pri- 
meiro contratador de diamantes no districto dia- 
mantino, Jnão Fernandes de Oliveira, natural da 
freg. de N. S. da Oliveira, do termo de Barcel- 
los, e de sua mulher, Maria de S. José, natural 
da villa de Taboaté, na capitania de Santos. Ti- 
nha relações de intima amizade com Sebastião 
José de Carvalho e Mello, mais tarde conde de 
Oeiras e marquez de Pombal, e pela sua influen- 
cia conseguiu ser nomeado desembargador, qua- 
lidade em que partiu de Lisboa para a sua terra 
natal, pelos annos de 1756 a 1755. Por ordem do 
conde de Oeiras, de 21 de novembro de 1761, fô- 
ram excluidos os contratadores que estavam en- 





tão no gozo da exploração dos diamantes em vir- | 


tude d'um contrato celebrado com o governo, 
sendo por aquella mesma ordem substituidos por 
João Fernandes d'Oliveira pac, c pelo filo desem- 
bargador. Em 1753 falleceu o primeiro, ficaudo o 
segundo auferindo todos os interesses e onus do 
mencionado contrato, até ao anno de 1771. O des- 
embargador Fernandes Oliveira foi tão bem suc- 
cedido logo desde as primeiras lavras que encetou, 
que em muito ponco tempo se tornou riquissimo. 
Em Tujuco, então arraial c hoje a rua principal 
da cidade Diamantiua, mandou construir um pa- 
lacio, vivenda mais que principesca, contendo 
sobretudo um grande lago, para o qual maudou 
construir um navio, cte.; construiu tambem 
uma sumptuosa egreja, muitas propriedades ur- 
banas, compondo-se as rusticas de 16 grau- 
des fazendas, tendo de extensão cada uma d'ei- 
las, entre 45 e 24 legoas quadradas. Em Lisboa 
possuia o maior quarteirão de casas na rua do 
Ouro, muitas propriedades urbanas, quintas, cte. 
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N'esta brilhaute situação dominou soberanamen- 
te toda à provincia de Minas Geraes, onde era 
respeitado e temido. Por esse tempo a America 
ingleza dava principio às guerras aa sua inde- 
pendencia, e esse espirito de liberdade fazia cs- 
tremecer todos os povos americauos. Foi n'estas 
cirenmstancias que o marquez de Pombal julgou 
ser prudencia politica chamar a Lisboa o con- 
tratador de diamantes e seu particular amigo. 
Para a realisação d'um tal proposito, ordenou 
secretamente ao conde de Valladares, governa- 
dor d'aquella capitauia, que fôsse a Tujuco e fi- 
zesse conduzir a Lisboa o desembargador Oli- 
veira, por bem ou por mal. O marquez de Pom- 
bal sabia que a fortuna do eontratador era enor- 
me e em grande parte devida às infracções de 
algumas das condições impostas no contrato ; á 
vista d'isso tratou de por sua vez fintar o con- 
tratador, impondo-lhe logo que o teve seguro em 
Lisboa, a indemnisação de 11 milhões de eruzados. 
Este desfalque, porém, não abalou a fortuna do 
desembargador João Fernandes d'Oliveira, por- 
que ainda lhe ficaram immensos capitaes, como se 
pela escriptura de instituição de morgado feita 
prova em Lisboa, a 4 de setembro de 1715. A'cer- 
ca d'este facto publicou-se no Rio de Janeiro um 
livro do dr. J. Felicio dos Santos, com o titulo de: 
Memorias do districto diamantino, oude se encon- 
tram muitos documentos authenticos. 

Fernandes d'Oliveira (Manuel). Presbytero, 
que nasceu em Torres Novas em 1637, e fal a 15 
de agosto de 1705. Foi cura do logar da Zi- 
breira no termo de Torres Novas. Escreveu uma 
obra, que ficou iuédita, com o titulo de Excel- 
lencias da villa de Torres Novas e snas antigui- 
dades. 

Fernandes Pacheco (Lopo). Fidalgo do tem- 
po de D. Affouso IV; 7.º senhor de Ferreira 
d'Aves, meirinho-mór e rico-homem, chanceller 
da rainha D. Brites, mordomo-mór do infante D. 
Pedro, depois rei D. Pedro I, e um dos mais as- 
sigualados cavalleiros que no seu tempo houve 
na Europa. Fal a 22 de dezembro de 1348. Era 
tlho de João Fernandes Pacheco, 6.º senhor de 
Ferreira de Aves, e de D. Estephania, filha de 
Lopo Rodrigues de Paiva c de Thereza de Al- 
bergaria. pela parte paterna ecra neto do celebre 
Fernão Rodrigues Pacheco, alcaide-môr do cas- 
tello de Celorico da Beira, cuja lealdade é bem 
notoria em nossas chronicas, por sustentar mui- 
to tempo aquella praça em apertado cerco, e 
combater coutra D. Affonso, conde de Bolonha, 
por uão quebrar a homenagem a el-rei D. San- 
cho devida, e de D. Constança Affouso, filha de 
Affonso Eannes de Riba de Vizella, senhor de 
Cambra, e de D. Urraca Pires Ribeira. Lopo Vaz 
Pacheco, além da sua illustre fidalguia, era do- 
tado de grande talento, prudencia e consello, 
merecendo que a rainha Santa Izabel lhe consa- 
grasse muita estima, c no segundo e ultimo tes- 
tamento, que a santa raiuha fez em Coimbra a 22 
de dezembro de 1327, foi chamado como teste- 
imuuha em primeiro logar. D. Affonso IV ligava- 
lhe tambem a maior confiança e estima, e o eu- 
carregou da educação do infante D. Pedro seu 
filho, consultando-o sobre o casamento do mesmo 
infante, nada querendo decidir sem o seu pare- 
cer e resolução, o que se deu no auno de 1334. 
Em 1333 foi nomeado pelo referido mouarcha, e 
maudado como procurador ao termo do logar de 
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Castro de Ladrões, para effeito de asseutar tre- 
guas eom Fernão Rodrigues de Villalobos, que 
vinha tambem por parte de Affonso X1, de Cas- 
tella, seu genro, mediante Beruardo, bispo de 


Rhodes, que eomo legado do papa requeria pa- 


zes entre os dois reis. Não convieram no modo 
de se realisarem, e Lopo Fernandes Pacheeo 
voltou a Portugal: porém depois de muitos de- 
bates, como tinha deixado todas as cousas dis- 
postas e bem ordenadas, vieram a celebrar essas 
pazes por um anno, em Coimbra com o mesmo 
rei D. Affonso IV, no mez de agosto. Na memora- 
vel batalha do Salado, em 1340, acompanhou o 
mesmo monareha em soeeorro de Affonso XI, de 
Castella, sendo um dos fidalgos que mais se dis- 
tinguiram no aecommettimento do rei de Grana- 
da, e eoneorreu muito para a victoria, que em 
grande parte se deveu ao nosso D. Affonso IV, por 
quanto resistindo ainda Hali Boacem, rei de 
Marroeos e de Bellamarino, com grande valor ao 
rei de Castella, veiu de todo a largar o eampo, 
depois que o rei portuguez com a sua gente, de- 
sembaraçado já do inimigo, que tinha à sua 
conta, o vciu ajudar. Mandaram ambos os reis 
suas embaixadas ao papa Benedicto XII, a Avi- 
uhão, com as bandeiras tomadas aos moiros, e 
muitos d'elles eaptivos. Da parte de Castella foi 
João Martius de Leiva, e de Portugal Lopo Fer- 
nandes Pacheco, a quem o papa respondeu com 
muitas mereês, dando-lhe por singular honra, en- 
tre outras consas, uma rosa de ouro, a qual elle 
sempre estimou, e mandou que o sepultassem 
com aquella mercê. Vindo em 1346 a Portugal 
embaixadores do rei Pedro IV, de Aragão, tratar 
o casamento com a infanta D. Leonor, ultima fi- 
lha de D. Affonso IV, foi Fernandes Pacheco no- 
meado eom outros fidalgos, como pessoa de muita 
autoridade, para os ouvir e concordar as nego- 
eiações do eontrato. Lopo Fernandes Pacheco 
foi tambem senhor da quinta de Bellas, com todo 
o seu senhorio e pertenças, a qual houve por 
troca que fez com |). Joanna Lourenço de Vala- 
dares, commendadeira de Santos, pela quinta da 
Margem da Arada no termo de Alemquer. (V. 
Bellas, quinta de). Lopo Fernandes Pacheco ea- 
sou duas vezes: a primeira com D. Maria Gomes 
Taveira, filha de Gomes Lourenço Taveira e de 
D. Catharina, filha de Martim Eannes: d'este 
consorcio houve Diogo Lopes Pacheco, valido de 
D. Affonso IV, um dos fidalgos que assassinaram 
D. Ignez de Castro. A segunda vez eason com l). 
Brazilda Sanches de Villalobos, filha de D. San- 
cho o Bravo, rei de Castella, e de D. Maria Ro- 
drigues Villalobos. Lopo Fernandes Pacheco foi 
sepultado na sé de Lisboa. 

Fernandes Pereira (Klias). Cirurgião mce- 
dico pela Escola Medieo-Cirurgica do Porto, e 
professor de Mathematica e Introdueção à Ilisto- 
ria Natural no Lyceu Nacional de Aveiro, logar 
que ainda conserva. Escreveu: Breves considera- 
ções sobre os effeitos physivlogicos do exercicio, c 
da sua importancia em hygicne (these inaugural), 
Porto, 1854; Guia dos exames de admissão, ou no- 
ções sobrc arithmctica, systema metrico decimal, 
chorographia portugucza, historia de Portugal, 
civilidade e grammatica portugucza; redigida em 
harmonia com os programmas do Governo, Porto, 
1569. 

Fernandes Pinheiro (José Feliciano). Baeha- 
rel em Canones, pela Universidade de Coimbra. 
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N. na antiga villa, hoje cidade de Santos, na 
provineia de S. Paulo, em 9 de maio de 1774. 
Era filho do coronel de milieias José Fernandes 
Martins, e de D. Thereza de Jesus Pinheiro. Veiu 
para Portugal aos 18 annos de cdade, e matri- 
culou-se na Universidade, tomaudo o grau de ba- 
charel em Canones em 1798. Demorou-se tres 
annos em Lisboa, durante os quaes traduziu al- 
gumas obras scientificas c litterarias, que se im- 
primiram com os titulos: Cultura americana, que 
contém uma relação dos terrenos, clima, produc- 
ção e agricultura das colonias britannicas no nor- 
te da America, e nas Indias Occidentaes; traduzi- 
da do inglez por José Feliciano Fernandes Pi- 
nheiro, e Antonio Carlos Ribeiro de Andrade, 
Lisboa, 1799, 2 tomos; Discursos apresentados á 
Mesa de agricultura obre melhoramentos internos 
do reino, construcção dos edificios ruraes; tradu- 
zidos do inglez, Lisboa, 1800; Historia nova e com- 
pleta da America, colligida de diversos autores, 
cte., Lisboa, 1800; Collecção de memorias sobre os 
estabelecimentos de humanidade, cte. Traduzidas 
em portuguez, Lisboa, 1501; Ielação circumstan- 
ciada sobre um estabclecimento formado em Munich 
a favor dos pobres; traduzida do allemão, Lisboa, 
1501. No anno de 1801 voltou Fernandes Pinhei- 
ro para o Brazil, despachado juiz das Alfande- 
gas do Rio Grande c Santa Catharina, euja or- 
ganisação lhe foi encarregada, e ali exerecu ou- 
tras cominissões do serviço publico. Proelamada 


'a constituição no Brazil em 1821, foi eleito de- 


putado às Córtes Constituintes da nação portu- 
gueza, pelas provineias de 5. Paulo e Rio Gran- 
de do Sul. Depois de declarada a independeneia, 
contiuuou na vida politica, exereendo clevados 
cargos, sendo deputado, senador e ministro, re- 
cebendo tambem o titulo de visconde de 5. Leo- 
poldo. Era soeio da Academia Real das Seieneias 
de Lisboa, e de muitas soeledades seientificas de 
differentes paizes. Fal. em 1847. Publicou mais 
alguns livros no Rio de Janeiro. 

Fernandes Prata (P. Francisco). Presby- 
tero secular; bacharel formado em Theologia. 
Era natural de Castello Mendo, do bispado de 
Vizcu. Dizem ter sido um dos theologos mais 
peritos na lição das eseripturas e dos santos pa- 
dres, que existiram no seculo xvrr. lisereveu : 
Tratado da declaração do Credo dos Apostolos, 
cm que se explicam os artigos d'elle, e se põe o 
modo como os mysterios e cousas da fé se devem 
crer, ete., Lisboa, 1648: Tratado dos sacramentos 
em commum e em particulur ; declara-se o que 
d'elles se deve crer, e a preparação que para rece- 
ler a graça que dão, se requere, Lisboa, 1651. Fra- 
duziu do latim o seguinte folheto em defeza da 
religião elristã: Curta que um rabbino chamado 
Samuel escreveu a outro rabbino chamado tsaac... 
Destroe-se totalmente por esta carta a lei judaica, 
e confirma-se a fé catholica, Lisboa, 1651; fez se 
nova edição em 1673. 

Fernandes de Queiroz (Pedro). Cosmogra- 
pho; foi o nltimo dos eelebres navegadores 
portuguezes. N. em Ivora em 1575, fal. em 1614 
Distinguiu-se na arte da navegação e nas seien- 
cias que com ella se relacionam. Navegou du- 
rante 20 anuos nos mares das Indias Oeciden- 
taes. Veiu a Iespanha em 1600, seguindo logo 
para Roma, onde era ehamado pelo duque de 
Sessa, cinbaixador hespanhol junto da côrte pon- 
tificia, para ensiuar a seu filho geographia c o 








O A das eartas nauticas. O papa esti- 


va-o muito, tratava-o com toda a distincção, 


e dispensou-lhe varias mercês. O duque de Sessa 


tambem lhe era muito affeiçoado, de fórma que 
regressando a Hespanha, foi logo encarregado 
d'uma expedição destiuada a explorar as ilhas 
que ficam ao poente do Mexico. Embarcou como 
piloto numa esquadrilha commandada por Al- 
varo de Mendanha, e fallecendo este comman- 
dante continuou elle a derrota, levando os restos 
da esquadrilha a Manilla. Não podendo realisar 
o que desejava, voltou a Hespanha. Sendo pouco 
depois encarregado de nova expedição, viu-se eer- 
cado de enormes dificuldades para a levar a cffeito. 
Segundo a opinião do grande navegador inglez 
Cook, foi Queiroz o primeiro a suppôr a exis- 
teneia d'um continente austral, e por isso, tendo 
chegado n'esta expedição ao Peru, partiu de 
Callao a 25 de dezembro de 1605, descobriu 
grande parte da Oceania, sendo o primeiro a 
encontrar o arehipelago a que Cook deu o nome 
de Novas Hebridas, e a que elle chamou Austra- 
tia do Espirito Santo. Descobriu tambem a ilha 
Tahiti, e outras do archipelago da Polynesia 
Desejoso de colonisar as terras que explorara, 
solieitou de Filippe IH, a quem dirigiu varias 
relações da sua viagem, publicada uma d'ellas 
em latim, a organisação d'uma expedição, mas 
o monarcha castelhano não quiz empregar quan- 
tias importantes n'essa empresa. Pedro Fernan- 
des de Queiroz, comtudo, não desanimou, e diri- 
gia-se a Lima para tentar a sua expedição, mes- 
mo eom os limitados recursos de que podia dispôr, 
quando falleceu em Madrid. Deixou uma obra 
eseripta em latim ácerea do descobrimento da 
America Austral, e uma Kelação da sua vida. 

Fernandes Raya (Manuel). Medico, formado 
pela Universidade de Coimbra, e poeta apreciado. 
Era natural de Vizeu, e exercia clinica, quando 
fal. em 1658. Escreveu: Esperança enganada. 
(Primeira parte), dividida em cinco livros, Coim- 
bra, 1624. Segunda parte, dividida em seis livros, 
Coimbra, 1629. Parece que uão publicou mais 
nenhum escripto. 

Fernandes Ribeiro (José). Escriptor por- 
tuense. Escreveu: O instructor portuense; perio- 
dico mensal contendo diferentes artigos de educa- 
ção, litteratura, moral, historia, sciencias e artes, 
traduzidos de varias linguos, e cam estampas li- 
thographadas, Porto, 1844: saiu o 1.º n.º em 1 de 
janeiro eo n.º 12 em b de dezembro, formando 
um volume. Do segundo anno só appareceram os 
n.º 13 a 16 (janeiro a abril de 1845). Escreveu 
tambem: Tratamento homwpathico da cholera, 
com a indicação dos meios de a prevenir, podendo 
servir de conselheiro ás familias na falta de me- 
dico, pelo dr. Jahr, vertido em portuguez, Porto, 
1855. 

Fernandes de Sá (Antonio). Esculptor esta- 
tuario Nasceu em 1874 n'uma povoação subur- 
bana do Porto. Matriculou-se em 1883 na Aca- 
demia de Bellas Artes d'aquella cidade, e ahi 
fez o seu curso, sendo em 1896 escolhido em cov- 
curso para ir, pensionado pelo Governo, comple- 
tar em Paris os seus estudos de eseulptura. For- 
mou-se iraquella capital, guiado por Falguitre e 
Pueche. E" academico de merito da Academia do 
Porto. Tem produzido as seguintes obras, algu- 
mas das quaes já divulgadas pela gravura nas 
revistas nacionaes (Occidente, vol. 27, pag. 153, 
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Portugal artistico, Porto, 1905), : Trabalho fiual 
de pensionista enviado å Academia de Bellas 
Artes — Beijo materno, na exposição realisada 
no seu atelier da rua d'Alvares Cabral, no Porto, 
em abril de 1904: Estatua de Camões (encom- 
mendada pelo direetor ao Museu de Artilharia 
de Lisboa, o general Castelbraneo). Foi adinit- 
tido ao Salon de 1898; Rapto de Ganymedes, que 
teve menção honrosa no Salon de 1898 e meda- 
lhas nas exposições Universal de Paris em 1900 
e da Soeiedade de Bellas Artes de Lisboa em 
1902. Estão ainda em gesso. Bebé, grupo de 
gesso de duas irmãs; Cabeça de velho (brouze), 
adquirida por Honorio de Lima; Desafio e ca- 
beça de velha (bronze) original pertencente ao 
governo francez. Tambem ecollaborou no mauso- 
léo Valmôr, uo cemiterio do Alto de S. João, em 
Lisboa. 

Fernandes Sardinha (Pedro). Primeiro bispo 
do Brazil. N. em Evora. Era filho de Gil Fer- 
nandes Sardinha e de Lourença Fernandes. Es- 
tudou as sciencias severas na Universidade de 
Paris, oude foi professor, passando depois para 
a de Salamanca Regressando a Portugal, foi 
mandado À India Oriental para exercer em Gôa 
os cargos de provisor e vigario geral. D. Jcão 
HI o elegeu depois primeiro bispo do Brazil, 
cuja eleição foi confirmada pelo papa Julio II, 
em 1551. Partiu para a nova diocese, cuja séde 
era na eidade de 5. Salvador, onde chegou em 1 
de janeiro de 1552, levando comsigo muitos mi- 
nistros e ornameutos para o culto e ornatos da 
nova cathedral. Governava ainda no Brazil o seu 
primeiro goveruador Thomé de Sousa. O novo 
bispo e o governador eram ercatiras dos jesui- 
tas, e por isso viviam na mellior harmonia, o que 
permittiu a Fernaudes Sardiuha proceder á sua 
vontade a medidas energicas para reprimir a de- 
vassidão do clero seeular, que estava então ex- 
tremamente relaxado, emquanto que 0s Jesuitas 
gozavam da melhor fama. Veiu, porém, em 1553 0 
novo governador, Duarte da Costa, com quem o 
bispo se não harmonisava tanto, e era menos 
amigo dos jesuitas. Começaram então reuhidas 
discordias. de que resultou em 1554 os colonos e 
os mamelucos de Santo André assaltarem o col- 
legio dos jesuitas de S. Paulo em Piratininga, e 
segundo dizem, o motivo d'este ataque foi todo 
em honra da Companhia de Jesus, porque os Je- 
suitas queriam impedir a escravidão dos iudios, 
e os colonos, a quem isso não convinha, revolta- 
vai-se contra os promotores d'esse movimento. 
Fôram repellidos, mas os jesuitas, não deixaram, 
comtudo, de reelamar o mais severo castigo dos 
insultadores, e o bispo apoiou as suas reclama- 
ções. Não satisfeito com o goveruador, queixou- 
se d'elle à Côrte, e Duarte da Costa queixou-se 
do bispo. O prelado, ou porque fôsse chamado 
por D. João III, ou porque quizesse vir pessoal- 
meute apresentar a sua queixa, O facto é que 
saiu da Bahia em dirceção a Lisboa a 2 de ju- 
uho de 1556, e a 16 naufragava nos baixos cha- 
mados de S. Fraucisco. Salvou-se a tripulação, e 
os passageiros em numero de 100, mas cairam nas 
mãos dos indios Caetés, quando estavain procu- 
rando ir por terra para Olinda. Eram esses dos 
indios nais ferozes do Brazil, e poucos estapa- 
ram å sua ferocidade, sendo tambem martyrisado 
o bispo Fernandes Sardinha. O sitio, onde soffreu 
o martyrio, ficou-se chamando Monte do Bispo. 
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Fernandes da Silva (Julião). Medico que 
viven no Ennchal, ilha da Madeira, no seculo 
xynı, e que publicou em Lisboa o seguinte livro: 
Exame de sangrodores. 

Fernandes Soares (Belchior). Dontor em Di- 
reito Civil pela Universidade de Coimbra; ouvi- 
dor e chancellerinór das Terras do Ducado de 
Aveiro, jniz dos direitos reaes de Setubal etc. 
N. em Setnbal em 1608, fal. em Lisboa a 12 de 
setembro de 1678. Foi tambem um dos negocia: 


dores da paz com a Hollanda, e um dos muitos | 


advogados que intervieram na questão da succes- 
são da casa de Aveiro. Escreveu : Allegação de 
Direito por o senhor D. Pedro sobre a Suceessão 
do Estado, Casa e Titulo de Aveiro, Lisboa, 1656; 





saiu sem o seu o nome, e por diligencia de Be- | 


biano Pinto da Silva, notario do Santo Officio, a 
quem vem attribuida no Catalogo da Academia. 
Ficaram mannseriptas as allegações ácerca do 
morgado de Oliveira e de D. Diogo de Faro, e 
um Peculium omnius juris civilis. 

Fernandes Tavares (João). Medico brazi- 
leiro, que se formou em Paris em 1823, physico- 
mór do reino e da real camara, ete. N. no Rio 
de Janeiro a 27 de dezembro de 1795, onde tam- 
bem falleceu em agosto de 1874. Era de familia 
nobre e rica. Freqnenton os estudos primarios e 
secundarios, c em 1813, tendo apenas 18 annos, 


foi chamado para reger a cadeira de grammati- | 


ca latina e rhetorica, logar em que se conservou 
até 1818, partindo então para a Enropa com o 
fin de se formar cm medecina. Matriculou-se na 
Universidade de Coimbra, indo depois frequen- 
tar as escolas de Ruão e de Paris, onde completou 
o curso de medicina e cirurgia, em qne se for- 
mon, como acima dissémos. Voltando para o Bra- 
zil, foi nomeado medico do hospital militar do 
Rio de Janeiro, e cm 1828 medico da Camara 
imperial, mostrando-lhe desde logo o imperador 
D. Pedro uma grande afeição, a que elle sempre 
correspondeu com a mais sincera dedicação, de 
que deu a prova mais frizante, quando D. Pedro, 
tendo abdicado a corôa do Brazil em seu filho, e 
quercudo passar à Enropa,o chamou, dizendo-lhe 
que a sua vida dependia da continnação do seu 
tratamento e por isso lhe pedia que não o aban- 
donasse. O dr. Fernandes Tavares foi então o 
sen companheiro constante em Belle-Isle, nos 
Açõres, e no Mindello, indo n'esta expedição já 
com ^ cargo de inspector dos hospitaes militares. 
Entrou no Porto, e ali esteve com o imperador, 
tomando parte no cêrco d'aquella cidade, mos- 
trando-se sempre intrépido e dedicado, tanto que 


na batalha de Ponte Ferreira foi muito elogiado | 


na ordem do exercito. Durante o cêrco recebeu 
a nomeação de inspector geral de saude do excr- 
cito. Ao clegar ao Porto a noticia de ter desem- 
barcado em Lisboa o duque da Terceira, o impe- 
rador partiu logo para a capital, eo dr. Pernan- 
des Tavares acompanhou-o. Acabando a campa- 
nha, abriram-se as Côrtes em 15 de agosto de 
1834, e D. Pedro tendo conhecimento do que o par- 
tido opposicionista, å frente do qual estava Rodri- 
go Pinto Pizarro, depois barão da Ribeira de Sa- 
brosa, queria combater o projecto de lhe conferir 
a regencia, entenden que não devia estar em Lis- 
boa durante esses debates, mas não queria ao 
mesmo tempo que se dissesse que elle fugia. Pe- 
diu então ao dr. Fernandes Tavares que lhe acon- 
selhasse ir tratar da sua saude às Caldasda Rai- 
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ulha, que lhe serviria de pretexto para sair de 
Lisboa. O dedicado medico oppoz-se com energia 
a satisfazer aquelle desejo, allegando que não 
podia nnnca aconselhar a um doente, qne soffria 
dos pulmões, se tôssc tratar às Caldas da Rainha. 
O imperador insistiu, e o dr. Fernandes Tavares 
teimou, e pediu nma conferencia de medicos, sen- 
do todos nnanimemente conformes com a sua opi- 
nião. D. Pedro, porém, era d'uma obstinação in- 
quebrantavel, e apezar dos conselhos da medici- 
na, partiu para as Caldas. O dr. Fernandes Ta- 
vares declarou então que uão podia tomar a res- 
ponsabilidade de similhante imprudencia, e por- 
tanto não o acompanhava nem tratava. D. Pedro, 
longe de se fezir com aquella energica resolução 
pediu-lhe que o acompanhasse, porque só elle co- 
nhecia bem a doença e podia tratal-o; que veu- 
cesse a sua relutancia e escrupulos, e não o aban- 
douasse. O dr. Fernandes Tavares annnin, la- 
vrando-se um protesto formal, perante o dr. Be- 
nevides, contra o tratamento que D. Pedro qne- 
ria seguir. Realisou-se o que o medico brazilei- 
ro receava; o imperador demoron-se nas Caldas 
apenas algnns dias, voltando no dia 23 d'agosto, 
jå completamente perdido, fallecendo logo o 
mez segninte. O dr. Fernandes Tavares, assim 
que se firmara o governo constitucional, alcan- 
çara largas recompensas. Fôra nomcado presi- 
sidente da commissão de sande dos portos, depois 
physico-mór do reino; recebera a carta de con- 
selho, e o titulo de primnciro medico da real ca- 
mara. Assistiu até aos nltimos momentos do seu 
inperial amigo, foi quem dirigin a operação do 
embalsamento, e quem preparou o coração, qne 
D. Pedro legara ao Porto e tão bem o preparou 
c o acautellou para uma longa duração, que 24 
annos depois a commissão que o foi examinar o 
aclion perfeitamente intacto. Ainda hoje esti de- 
positado ma egreja da Lapa, da referida cidade, 
no lado do Evangelho da capella-mór. Em 1896, 
pela reforma do ministro Manuel da Silva Passos, 
foi extincto o logar de physico-mór do reino e o 
de inspector de saude do exercito, mas em eom- 
pensação deu-se ao dr. Fernandes Pavares o lo- 
gar de presidente do conselho de saude publica. 
A rainha Ð. Maria LI tambem lhe consagrava a 
maior afeição, e foi elle quem em 1837 assistiu 
ao nascimento do principe D. Pedro, mais tarde 
rei D. Pedro V. A soberana offereceu-lhe o titu- 
lo de visconde da Ponte Ferreira, que o dedica- 
do medico pediu licença para não acecitar. O 
elima de Portugal era lec improprio, e os col- 
legas o aconselharam que fôsse tomar ares pa- 
trios. Etfectivamente retirou-se para o Brazil, 
d'onde não tornou a sair, mas conservando sein- 
pre a sua naturalisação portugueza. Quanto es- 
tivera em Paris a formar-se, em 1823, publicira 
uma tradueção da seguinte obra de Orfila, am- 
pliando-a com algumas notas: Soccorros ds pes- 
soas envenenadas e asphixindas, seguidos dos meros 
proprios a reconhecer os venenos, e para distinguir 
a morte real da apparente. Tambem publicou em 
Paris o Annuario historico do Brazil para os an- 
nos de 1821 e 1822, no Rio de Janeiro, o Annuario 
etc. para os annos de 1823 e 1824. O dr. Fernandes 
Tavares era tambem poeta. Em 1829 escreveu 
e inprimin no Rio de Janeiro: A Estrella do 
Norte; Elogio dramatico; recitado no theatro de 
S. Pedro, para solemnisar o segundo consorcio 
do imperador com a imperatriz D. Amelia de 
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i temberg. Foi elle o autor da letra do liym- | Coimbra e ali eomeçou a germinação do seu 
“no conhecido pelo nome de kymno de D. Pedro, | 


e cuja musica é do proprio imperador. A sua com- 


posição data de 1832, na ilha de S. Miguel. Pu- 


blicou muitas poesias lyricas e épicas em varios ` 


jornaes de Portugal e do Brazil. Em 1861 publi- 
cou-se un discurso seu, pronunciado n'una sessão 
de maçonaria de que era membro. 

Fernandes Teixeira (Manuel). Patrio mór 
da Ribeira das Naus, muito perito na construc- 
ção de navios e no exercicio da nantica. Escre- 
veu: Memoriala El Rey sobre a perda da sua 
real fazenda por se não acudir com os remedios 
necessarios, Lisboa, sem anno de impressão. 

Fernandes Thomaz (Annibal). Collecciona- 


dor de ex-libris; bibliophilo. Nasceu na Figueira | 


da Foz a 9 de abril de 1849, e ahi reside. Publi- 

cou: Os «ex-libris» ornamentaes portuguezes, na 

revista Portugal Artistico, Porto, 1905. 
Fernandes Thomaz (Manuel). Um dos heroes 


grandioso plano, que devia desenvolver-se e fru- 
tificar no Porto, annos depois. Fernandes Tho- 
maz era um erudito, já nomeado por algunas obras 
de Direito, que publicara, e um pensador que se 
preoceupava com os males da patria, cujos de- 
sastres successivos lhe enluctavam o generoso 
coração. O anno de 1817 ficou tristemente me- 
moravel na historia da Hberdade portugueza pelo 
acto de inaudita crueldade que deshonrou para 
sempre no nosso paiz a memoria de Beresford. O 
sangue de Gomes Freire de Andrade (V. este no- 
me) e dos seus desditosos companheiros, com que 
se julgou afogar todas as aspirações liberaes, só 
contribuiu para as tornar mais fecundas. Indo de 
Coimbra para o Porto, aqui encontrou Fernandes 
Thomaz quem sympathisasse com as suas idéas e 
aspirações; viu o sentimento patriotico invadin- 


| do todos os espiritos; apreciou a indignação que 


dos acontecimentos politicos de 1820. N. na Fi-| 


gueira da Foz a 30 de junho de 1771, fal. em Lis- 
boa na antiga rua do Caldeira, N.º 2,a Santa Ca- 
tharina, a 19 de novembro de 1822. Era filho de 
João Fernandes Thomaz e de Maria da Encar- 
nação, os quaes à vista do engenho precoce que 
o môço revelára, o naudaram para Coimbra ainda 
em verdes annas, a fim de seguir a carreira ec- 
clesiastica. A vocação, porém, não o chamava 
para o sacerdocio e o joven estudante tomou o 
grau de bacharel em Canones, tendo apenas 
20 annos. Dando-se primeiro 4 advocacia, pra- 
ticou com varios jurisconsultos de Lisboa, e aper- 
feiçoou-se no estudo das sciencias do Direito, 
Em 30 de agosto de 1792 foi nomeado syndico e 
procurador fiscal do municipio da Figueira, sen- 
do vereador desde 1795 a 1798. Em 1501 foi no- 
meado juiz de fóra de Arganil, mostrando logo 
na magistratura a sua energia e caracter. Em 
1805 foi nomeado superintendente das alfande- 
gas e dos tabacos nas comarcas de Leiria, Avei- 
ro e Coimbra, mas, pela invasão frauceza de 1807, 
tomou-se de tal desgosto pela humilhação da 
patria que se retirou para uma quinta sua, pro- 
xino da Figueira, e ahi permaneceu até que 
Wellesley, em 1808, desembarcou as suas tropas 
n'aquella eosta, sendo então indigitado pela voz 
publica como a pessoa competente, na ausencia 
de todas as autoridades, para tratar com o com- 
mandante inglez de todos os assumptos referen- 
tes aos interesses e necessidades do exercito. O 
futuro lord Wellington apreciou tanto a activi- 
dade de Fernandes Thomaz que, sendo est" no- 
meado em 1809 provedor da comarca de Coim- 
bra, logo o general instou para que fôsse adjun- 
to ao cominissariado do exercito, sendo nomeado 
intendente dos viveres no quartel-general de Be- 
resford, em 1810, onde foi incançavel de acti- 
vidade, chegando a perder as noites encostado à 
banca, para que nada faltasse ao excreito. Em 
1511, tão importantes serviços prestou juuto do 
exercito que fazia o cêrco de Badajoz, que, pe- 
las recommendações dos generaes, foi-lhe dada a 
categoria de desembargador honorario do Porto, 
ou o predicamento de desembargador, como en- 
tão se dizia, não se lhe dando a ctfccetividade, 
que só alcançou em 181%, por não ter ainda, å 
data do despacho, completo o triennio de pro- 
vedor. De 1812 até ao findar da guerra, dois an- 
nos mais tarde, esteve Fernandes Thomaz em 





elevava ao prestigio de martyres as victimas de 
1817 e sentiu que essas aspirações, até ahi va- 
gas e quasi tlieoricas, iam tornar-se em breve 
mais definidas e mais precisas. Com outro juris- 
consulto notavel e verdadeiramente liberal, Jo- 
sé Ferreira Borges, se relacionou Fernandes 
Thomaz na cidade do Porto, e ahi em I8 ou 21 
de janeiro de 1818 se juntaram os dois para ju- 
rarem mutuamente dar a liberdade a Portugal, 
ou morrerem una empresa. Convocaram uma coi- 
ferencia com os seus amigos José da Silva Car- 
valho e João Ferreira Vianna, para forinnlarem 
as bases em que devia assentar o plano a seguir 
da sociedade, que ficou constituida seb o nome 
de Synhedrio e que tinha por fim: «Observar os 
acontecimentos em Portugal e IHespanha, toman- 
do de vagar o pulsó às tendencias e ås aspira: 
ções do espirito publico.» Ajustaram reunir-se 
no dia 22 de cada mez na Foz para discorrerem 
ácêrea dos successos e das noticias do mez pas- 
sado e assentarem nos propositos mais opportu- 
nos segundo as circumstancias. Juraran uns aos 
outros inviolavel segredo e decidiram que, se 
rompesse um movimento monarchico, ou uma re- 
volução, os socios do Synhedrio acudiriam para 
a dirigir, guardada sempre a fidelidade devida à 
dynastia de Bragança. Este foi o nucleo da asso- 
ciação denominada Synhedrio e estas as mo- 
destas bases com que se fundou Circumseri- 
pto aos illustres iniciadores cm scu começo 
cresceu e alargou-se depois. Na escolha dos ade- 
ptos, discreta e resumida, sempre se antepoz a 
qualidade ao numero. Em 1819 compunha-se, 
além dos quatro inauguradores, dos socios Duar- 
te Lessa, José Pereira de Menezes, Francisco 
Gomes da Silva, João da Cunha Sotto Mayor, 
José Maria Lopes Carneiro e José dos Santos 
Silva. Rodeados de silencio, antes de se aventu- 
rarem a hastear a bandeira das idéas, estes ci- 
dadãos, que se não intimidavam pela sorte das 
vietimas de 1817, sob a ameaça visivel do eutello 
de algoz, apalpavam o terreno sem precipita- 
ção, e pacientes por necessidade, não se anteci- 
pavam á sentença logica do tempo e dos factos. 
Foi depois d'estes exordios modestos, que sur- 
giu a revolução de 1820. Fernandes Thomaz foi 
a alma d'ella. O numero dos associados no Sy- 
nhedrio minea passou de treze, seudo o ultimo a 
a inscrever-se, em 18 de agosto de 1820, Ber- 
nardo Correia de Castro e Sepulveda, que depois 
prestou 4 cansa muitissimos rerviços. O espirito 
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da população de Lisboa, menos propenso a en- 
thusiasmos do que os portuenses, não parecia 
disposto a secundar a agitação da opinião publi- 
ca do Porto. Foi assim que vindo José da Silva 
Carvalho à capital, com o fim de angariar adhe- 
sões, voltou profundamente desanimado e sem 
uada haver conseguido. Outro tanto aconteceu a 
Fernandes Thomaz que, vindo a banhos às Cal- 
Gas da Rainha, chegou até Lisboa eom os mes- 
mos intuitos, nada conseguiu e teve que retirar 
para o Porto, por saber que era aetivamente vi- 
giado pela policia. N'estas condições a revolta 
ter-se-hia talvez mallogrado sea Regeneia, cheia 
de pavor, não houvesse imprudentemente man- 
dado o governador das justiças do Porto, Ayres 
Pinto, prender Fernandes Thomaz. O marechal 
inglez partira para o Rio de Janeiro a fim de 
alcançar mais largos poderes de D. João VI. A 
ausencia de Berestord foi impolitiea e inhabil. 
O Synhedrio alargava o ambito da sua aetivi- 
dade, àa ponto àe eoncorrerem a uma reunião, 
que promoveu, todos os ofliciaes do exercito al- 
licrados para o grande movimento. N'essa reu- 





Manuel Fernandes Thomaz 


niño Fernandes Thomaz poz ao serviço da causa 
tão entranhado amor da patria que eonverteu 
em adeptos fanaticos até ao sacrifício todos os 
que o eseutavam. A precipitação do medo da Re- 
geneia forçou o lance, sendo opinião dos conspira- 
dores militares Sepulveda, Cabreira e Antonio 
da Silveira, que a revolução devia rebentar. Fer- 
nandes Thomaz teve a audacia de ir a easa do 
proprio Ayres Pinto, de cuja inissão fôra avisa- 
do, dizer-lhe que não cumprisse as ordens do 
governo de Lisboa, porque no dia seguinte a re- 
volta explodiria, sem que ninguem lhe podesse 
obstar. O mesmo referiu ao general das armas 
Canavarro, que prometteu retirar para Leça, fin- 
gindo-se doente. Com effeito no memoravel dia 
24 de agosto de 1820 rebentou a revolução, 
preuderam-se cm suas casas os ofliciaes ingle- 
zes, propoz-se a nomeação de uma junta pro- 
visoria que governasse o reino em nome do rei, 
até ao seu regresso do Brazil, e d'essa junta 
tomou Silveira a presideneia, Cabreira a vice- 
presidencia, ficando Fernandes Thomaz simples 
vogal. O grande patriota teve o condão de se 


372 


| 








FER 


deixar em logar seeundario sendo o primeiro 
Tambem a fortuna não quiz que elle sobrevives- 
se muito tempo å liberdade da sua patria. Hoje 
bem se pode isso considerar uma ventura, o mor- 
rer tanto a tempo, quando a sua obra era eom- 
pleta, o seu eredito era incondicional, quando 
facto algum ulterior lhe podia ainda fazer em- 
pallideeer o brilho do renome conquistado ou 
lançar suspeitas sobre a pureza das suas inten- 
ções; quando, emfim, os defeitos da obra eonelui- 
da ainda não tinham tempo para se revelarem. 
Este econjuneto de eireumstaneias aureolou de 
fama sem maneha e de gloria absoluta o nome 
prestigioso do grande patriota Fernaudes Thomaz. 
De como o Synhedrio preparou, dirigiu e consum- 
mou, a revolução de 24 de agosto de 1820, são do- 
eumento interessante as Jevelações e Memorias pa- 
ra a historia da dita revolução, escriptas pelo eon- 
socio José Maria Xavier de Araujo (V. este nome). 
Fernandes Thomaz, além de membro da Junta 
Provisional do Supremo Governo do Reino, foi 
deputado ás Côrtes Constituintes eongregadas 
em 26 de janciro de 182t, em eujos trabalhos 
teve parte muito aetiva e eouspicua, até ao en- 
cerramento d'ellas em 4 de novembro de 1822. 
Aggravando-se lhe pelos excessos e fadigas dos 
ultimos mezes a enfermidade ehroniea de que 
padeeia, e tomando de repente um earaeter agu- 
do, que os soeeorros da medieina não puderam 
debellar, expirou entre dolorosos soffrimentos, 
temperados pela resignação, a 19 do referido 
mez, deixando consternados não só os seus ami- 
gos pessoaes, mas todo o partido liberal que lhe 
tributava uma especie de eulto, e via n'elle um 
dos mais firmes sustentaculos do systema, para 
eujo triumpho eoneorrera tão poderosa e eflicaz- 
mente. Os seus restos mortaes fôram sepuitados, 
primeiro na antiga egreja de Santa Catharina, 
trasladados depois para a dos Paulistas, « d'esta 
transferidos para jazigo de familia no eemiterio 
dos Prazeres. No Jornal do Commercio de feve- 
reiro de 1883 estão reproduzidos alguns doeu- 
mentos ácerea do obito e trasladações das einzas 
do eminente cidadão. O Diccionario bibliogra- 
phico portuguez faz a seguinte rezenha dos es- 
criptos de Fernandes Thomaz, publicadas com 
o seu nome, e de alguns que os biographos lhe 
attribuem : Observações sobre o discurso que es- 
creveu Manuel de Almeida e Sousa em favor dos 
direitos dominicaes da corôa, donatarios e parti- 
culares ; Coimbra, na Imp. da Univ, 1814, 4°; 
Repertorio yeral ou indice alphabetico das leis ex- 
travagantes do reino de Portugal, publicadas de- 
pois das ordenações, comprehendendo tambem al- 
gumas anteriores que se acham em observancia; 
Coimbra, na Imp. da Univ. 1815; fol., 2 tomos. 
-- «Obra do improbo trabalho e preciosissimo 
valor» lhe chama o dr. M. A. Coelho da Rocha 
no Ensaio sobre a historia do Governo e da he- 
gislação de Portugal. Foi reimpressa ha poucos 
annos, porém Innoeeneio não viu exemplar do 
qual pudesse tirar as respectivas indicações. dèe- 
latorio sobre o estado e administração do reino, 
durante o tempo da Junta Provisional do Governo 
Supremo, ete , Lisboa, na Imp. Nae 1821. 4.º Foi 
apresentado e lido nas sessões de Córtes, de 3 e 
4 de fevereiro de 1521. Anda tambem incorpo- 
rado no Diario das Côrtes, tomo 1, pag. 32 a 46. 
— O geographo Balbi mencionando este doeu- 
mento diz: «Que n'elle avulta, a par de uma elo- 
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queucia varonil, o profundo saber do seu autor 
em todos os ramos da administração publica » 


São tambem da penna de Fernandes Thomaz, | 


segundo o testemunho afirmativo de Xavier de 
Araujo, as seguintes peças oflciaes, que se im- 
primiram avulsas, e andam reproduzidas nos pe- 
riodicos politicos da epocha : Manifesto da Janta 
Provisional do Governo Supremo do Reino aos 
Portuguezes, que começa : «Se na agitação por- 
fiosa, que commoveu as nações da Europa, e aba- 
lou os thronos, etc.» — Datado de 24 de agosto 
de 1820. A Junta Provisional do Governo aos ha- 
bitantes de Lisboa. — Começa : «O grito de cem 
mil almas, que n'esta cidade acelamaram solem- 
nemente, ete.» Proclamação dos soldados do Porto 
aos de Lisboa. Fernandes Thomaz, e o seu col- 
lega nas Côrtes José Joaquim Ferrcira de Moura, 
fóram os fandadores, e principaes (se não uni- 
cos) collaboradores do jornal politico O Indepen- 
dente, cuja publicação começou, segundo parece, 
eom o anno de 1822, ou pouco antes, e do qual 
caistem impressos tres tomos no formato de fo- 
lio. U citado Xavier de Araujo afirma tambem 
de modo positivo serem d'elle os dois seguintes 
opuseulos, que se imprimiram anonymos: Carta 
do compadre de Belem ao redactor do «Astro da 
Lusitania» dado áluz pelo compadre de Lisboa... 
Lisboa, na oflic. de Antonio Rodrigues Galhardo 
1820. 4.º de 19 pag.; (V. Alves Sinval). Carta 
segunda do compadre de Belem ao redactor do 
«Astro da Lusitania» dado á luz pelo compadre 
de Lisdoa. Ibi, na mesma oflic. 1321, 4 ° de 22 pag. 
Por esse tempo, e a proposito d'essas cartas se 
imprimiram egnalmente anorymas as seguintes, 
cujo autor Innoceneio não pôde indicar: Resposta 
de João Carapuceiro, compadre de Lisboa, ás car- 
tas do compadre de Belem, dirigidas ao «Astro da 
Lusitania»; Lisboa, na nova Imp. da Viuva Ne- 
ves & Filhos, 1821, 4.º de 39 pag. Carta do com- 
padre de Lisboa em resposta a nutra do compadre 
de Belem, ou juizo critico sobre a opinião publica, 
dirigida pelo «Astro da Lusitania»; Lisboa, na 
Imp. de Alcobia, 1821. 4.º de 23 pag. Carta ana- 
lytica de João Carapuceiro, compadre de Lisboa, 
ao compadre de Belem, Lisboa, na nova Imp. da 
Viuva Neves & Filhos, 1821. 4.º de 16 pag. Lu- 
thero, o Padre José Agostinho de Macedo, ea 
«Gazeta Universal» ou Carta de um cidadão de 
Lisboa escripta ao Geral da congregação de S. 
Bernardo, Lisboa, Typ. de Antonio Rodrigues 
Galhardo 1822. 4.º de 46 pag. Para a biographia 
de Fernandes Thomaz podem indicar-se nume- 


rosos documentos, e entre elles os impressos se- | 


guintes : Uma extensa noticia inserta no Diaris 
do Governo, n.º 238, de 9 de outubro de 1322, e 
outra que se refere especialmente aos ultimos 
dias da sua vida, no mesmo Diario, n.º 271, de 
16 de novembro do dito anno. A Galeria dos De- 
putados das Córtes geraes, de paginas 323 a 334. 
O opusculo intitulado : Discursos e poesias fune- 
bres, recitados a 27 de Novembro de 1822 cm ses- 
são da Sociedade Litteraria Patriotica, ete. Um 
artigo inserto no Mosaico, tomo 1 (1839; a pa- 
gina. 163 e seguintes. O Ensaio sobre a listo- 
ria Latteraria de Portugal, por Jost Liberato 
Freire de Carvalho, a pag. 163. Uma memoria 
com o titulo: Manuel Fernandes Thomaz, pa- 
triarcha da liberdade portugueza, Lisboa, 1840, 
fol. de 3 pag. A Carta e as Côrtes de 1826, por 
José Pinto Rebello de Carvalho, a pag. 25. As 
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citadas Revelações e Memorias de J. M. Navier 
de Araujo, particularmente em um artigo espe- 
cial de pag. Ti e 84. O Diorama de Portugal nos 
33 mezes constitucionaes, por José Sebastião de 
Saldanha, a pag. 215. As Memorias da vida de 
José Liberato Freire de Carvalho, pag. 258 e se- 
guintes. Os Varões ilustres das tres epochas cons- 
titucionaes por Luiz Augusto Rebello da Silva, 
Lisboa, 1870. Os Heroes de 1820, publicação il- 
lustrada com os respcetivos retratos, n.º 1, Lis- 
boa. 

Fernandes Thomaz (Manuel Joaquim). Com- 
mendador das ordens de Christo e da Conceição 
de Villa Viçosa, e da imperial da Rosa do Bra- 
zil; olhcial da Torre e Espada, e de S. Mauricio 
e S. Lazaro, de Italia. Secretario da Universida- 
de Coimbra, ete. Fal. a 12 de janeiro de 1850. 
Foi devido a este funecionario o seguinte: Qua- 
dro completo do pessoal empregado na Universida- 
de de Coimbra, extrahido das respeetivas folhas 
dos vencimentos do mez de janeiro de 1878. 
Coimbra, na imp. da Universidade, 1878. Dirigiu 
parte da publicação do Annuario da Universida- 
de de Coimbra, e por este facto mereceu o elogio 
do Conimbricense. 

Fernandes Thomaz (Pedro). Neto de Ma- 
nuel Fernandes ‘Thomaz, um dos homens mais 
eminentes que iniciaram a revolução de 1820, 
etc. Professor de portuguez e franecez na escola 
industrial «Bernardino Machado», na Figueira 
| da Foz; seeretario geral da Sociedade Archeolo- 
gica da mesma cidade; redactor da Gazeta da 
Figueira e collaborador da Portugalia, magnifica 
revista que se publica no Porto. Escreveu: Can- 
ções populares da Beira, com prefacio de J. Leite 
| de Vaseoncellos; Figueira, 1896, 8.º Manuel Fer- 
nandes Thomaz, iniciador da revolução portugue- 
za de 15820; notas bingraphicas e iconographicas; 





| Figueira, 1599, 3.º— Tiragem para brindes sepa- 


rada e especial de 60 excmplares, apenas, do ar- 
tigo que sahira antes nos Elementos para a his- 
toria do concelho da Figueira, em cuja impressão 
teve parte importante. 

Fernandes Thomaz (loque Joaquim). Dou- 
tor e lente cathedratico jubilado da Faculdade 
de Philosophia na Universidade de Coimbra; de- 
putado ás Côrtes Constituintes de 1837, e depois 
em varias legislaturas; vogal do Conselho Ge- 
ral de Instrucção Publica, ete. Natural da Fi- 

ueira da Foz, onde nasceu a 11 de fevereiro de 
1807. Fal. em Lisboa a 4 de maio de 1871. Era 
filho do grande patriota, distincto jurisconsulto e 
regenerador de 1820, Manuel Fernandes Thomaz, 
perpetuon honrosamente a memoria de sen illus- 
tre pae. Com esmerada instrucção, dedicou-se à 
vida do magisterio; graduou-se a 10 de maio de 
1535, e foi logo despachado lente da Faculdade. 
Excreeu as funeções dc professor por mais de 20 
annos, sendo chamado ao serviço ainda antes de 
se ter doutorado. Regeu a maior parte do tempo 
a cadeira de mineralogia e geologia. De eom- 
pleição muito debil, e de saude muito precaria, 
a vida estudiosa aggravara-lhe os padecimentos 
chronicos que sofria, e algumas vezes punha os 
seus dias cm imminente perigo. Era muito ver- 
sado em litteratura, e tinha vastos conhecimen- 
| tos em varios ramos de scieneia. Como profes- 
sor, à feição que mais o caraeterizava cra o dom 

da elareza e da exactidão. Ninguem melhor do 
| qne elle expunha av alcance de juvenis intelli- 
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geneias as mais dificeis questões e os mais com- 
Plicados assumptos. No estudo da geographia 
physica e das tlicorias geogenicas fazia sempre 
brilhantes lições. Destinava tambem algumas li- 
ções à paleontologia c ås applieações mais im- 
portantes da mineralogia e geologia, e 4 explo- 
ração de minas. Antes de ser supprimnido o ensi- 
no de metallurgia e docimasia, explicava aos 
alumnos as noções essenciaes d'estas seieneias, 
nos conselhos da Faenldade e do elaustro toma- 
va parte aetiva nas discussões, e a sua opinião 
era muito respeitada. Em graves questões de in- 
strueção publica, que se discutiram no elanstro, 
foi o adversario firme e corajoso dv dr. Vicente 
Ferrer, medindo sempre as snas forças eom tão 
distineto professor de Direito. Foi memoravel 
essa discussão. Foi eleito deputado pela primeira 
vez ás Côrtes Coustituintes de 1537, e depois em 
varias legislaturas. Mereceu a honrada presiden, 
cia da camara electiva, sendo depois nomeado par 
de reino, e eonselheiro de Estado. Na sua vida 
foi cgualmente muito respeitado pela sua honra- 
dez e honestidade, inteireza de caraeter, e fir- 
ines erenças liberaes. Não sobresalia como ora- 
dor parlamentar, porque a voz, a presença, a 
frieza da palavra e do gesto não lhe permittiam 
alcançar os lonros da tribuna; possuia, porém, 
muitos conhecimentos de admiuistração e de 
seieneias ceonomicas, de que deu provas nas 
poucas vezes que falou nas camaras, nos traba- 
lhos das comissões, e nos relatorios e parece- 
res de que foi encarregado. Depois de jubilado 
foi nomeado vogal do Conselho Geral de Ins- 
trucçião Publica. Por portaria de 3 de dezembro 
de 156% fez parte duma eommissão para exami- 
nar o Jardim Botanico de Coimbra. Escreveu 
pouco em assumptos scientificos. Publicou um 
opuseulo e varios artigos na Revista universal 
Lisbonense, e uo Industrial Portuense, sendo 
os melhores de que temos noticias os seguintes : 
Justrueção Publica, Universidade de Coimbra, 
Sociedade e instituições agricolas, Auroras borcaes, 
Vulcões e tremores de terra, Poços artesiunos, 
Constituição geologica do Alto Douro, Chimica 
agricola, Estradas, Imprensa anastica, ete; O opus- 
ceulo intitula-se: A questão da creação da Faculda- 
de de Sctencias economico administrativas. Respos- 
ta ás «Duas palavras» do relator da commissão da 
Faculdade de Philosophia, Coimbra. Typ. do OL- 
servador, 1850, 8.º gr. de 19 pag. Foi um dos prinei- 
paes redaetores do Popular, folha politica que se 
publicon em Coimbra; e os seus artigos distiugui- 
ram se sempre pela sã dontrina,cordura da reda- 
ção, e intuitos liberaes e progressistas. N'este jor 
ual, um dos mellores de Coimbra, collaboravam 
distinctos professores. Já antes o dr. Fernandes 
Thomaz havia eollaborado eoin o dr. José Alc- 
xandre de Campos em outras folhas politicas. 
Pela fórma de suas lições, e até pelos aponta- 
neutos que dietava aos diseipulos, suppomos que 
este professor devia possuir importantes manus- 
criptos scientificos. Palleeendo em Lisboa a 4 de 
de maio de 1871, a sua morte foi commemora la 





por muitos acreditados jornaes da capital e do | 


paiz. A Faculdade de Philosophia lançou nas 
suas aetas um voto unanime de sentimeuto pela 
perda do illustre professor, consignando em ter- 
mos lronrosos o merito litterario e bous serviços 
de tão distineto acadenieo. Innoceneio da Silva 
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nosso artigo extrahido da Memoria historica da 
Faculdade de Philosophia por Joaquim Augusto 
Simões de Carvalho; Coimbra, 1872. 

Fernandes Torres (Pedro ou Pero). Archite- 
cto de Filippe Il, de Hespanha e I de Portugal; 
moço da camara e escrivão do contrato das obras. 
Nºutma earta, de 28 de julho de 1594, se lhe con- 
eedem tres moios de trigo por anno, por espaço 
de tres a2nnos; e em ontra, de 21 de julho de 
1601, se Ihe repete egual concessão. Em 8 de 
maio de 1597 foi nomeado mestre «das obras do 
convento de Christo, de Thomar, logar que es- 
tava vago pelo fallecimeuto de Filippe Tereio. 
Em 1595 foi Fernandes Torres ciearregado de 
examinar a ponte de Olivença, que as elieias do 
inverno antecedente haviam arruinado, e de dar 
a traça para a sua recoustrueção. À obra foi posta 
em praça, e o lanço mais baixo foi de 3:500 eru- 
zados. Mandou-se para este efeito lançar uma 
finta, que seria paga pelas cidades de Elvas, 
čvora, Beja e Portalegre, e pelas villas de Tho- 
mar e Santarem. A earta com esta ordem, tem a 
data de 24 de agosto do referido anno. Em 1616, 
Pedro Fernandes Torres, achando-se já muito a 
vançgado em annos, e sentindo-se bastante doen- 
te, renunciou o cargo de mestre das obras do eon- 
veuto de Thomar, indo substituil-o Diogo Marques 
Lueas. ` 

Fernandes Trancoso (Gonçalo). Um dos es- 
eriptores mais populares do seculo xvi, eujas 
obras são ainda hoje eonheeidas e citadas como 
uma compilação interessante de novellas, dizendo 
mesmo Faria e Sousa, que fóram as suas histo- 
rietas as primeiras novelas que se publicaram 
na peninsuia hispanica. À seu respeito apenas se 
sabe que nasecu em Trancoso, e foi mestre de 
humanidades. Ignoram-se as datas do nascimente 
e falecimento, mas pareee que jå não existia em 
1596, e que a 3.º parte dos Contos e historias, 
ete., foi publicada já por seu filho Antonio Fer- 
nandes, a quem sen pie a deixara, quando falle- 
ceu. Escreveu: Negra geral para aprender a ti- 
rar pola mão as festas, mudauneis, que vem no 
anno, a qual ainda que he arte antiga, está per 
termos mui claros; nouamente escrita, ete.. Lis- 
boa, 1570; tem no rosto uma portada gravada em 
madeira; Contos e historias de proveito e exem- 
plo, Lisboa, 15*5; duas partes em 1 volume; esta 
edição vem eitada por Brunet no Manuel du Li- 
braire; fez-se nova edicão d'estas 1.º e 2.º parte, 
em 1589; Terceira parte, Lisboa, 1596. Imprimi- 
ram-se depois as tres partes reunidas n'um só 
volmme, em Lisboa 1603, 1633, 1646, 1671, 1651, 
1710, e em 1722 e 1734; as ultimas edições teem 
por titulo: Iistorias proveitosas; Primeira, se- 
gunda e terceira parte; que contém contos de pro- 
veito e exemplo, para boa educação da vida hn- 
mana; leva no fim a Policia c urbanidade christă. 
Tambem houve uma edição em Coimbra, no anno 
de 1660. 

Fernandes Vaz (José Joaquim). Doutor em 
Direito pela Universidade de Coimbra, e lente 
cathedratico na reterida faculdade, pertencente 
ao conselho dos decanos. N. em 'Prancoso a 4 de 
de março de 1837. E” filho de Francisco José Fer- 
nandes. Matrieulou-se na Universidade em ontu- 
tubro de 1557, fez acto de formatura em 1862, e 
doutorou-se cm 8 de dezembro de 1863, tendo 
por padrinho neste acto el-rei D. Luiz 1, repre- 


conheceu poueo da sua biographia, sendo este | sentado pelo ministro da marinha, então José da 
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Silva Mendes Leal. Propondo-se a lente substi- 
tuto da faculdade de Direito, foi despachado emm 
186 
lente de Prima, da referida faculdade. Foi depu- 
tado em diversas legislaturas, e presidente da 
respectiva eamara em 1380; governador civil de 
Coimbra desde agosto de 1577 até fins de janciro 
de 1918, e depois novamente desde jnnho de 
1879 até fins de março de 1881. E" nar do reino, 
eleito no mesmo anno, tomaudo posse ua camara 
respectiva em 11 de fevereiro, e socio effectivo do 
Instituto de Coimbra. Escreveu: Theses ex uni- 
verso jure selectw, Conimbricie, 1863; Do credito 
predial; resposta aos pontos propostos pela facul- 
culdade de direito da Universidade de Coimbra: 
quaes sejam os principios em que deva fundar-sea 
reorganisação do systema hypothecario, e organisa- 
ção do credito predial entre nós, Coimbra, 1853. 
Foi collaborador da Revista de legislação e de 
jurisprudenciu, desde 1 de maio de 1869 até 29 
de abril de 1571, e d'este dia em deante um dos 
redactores do mesmo jornal até 1 de maio de 
1880. Collaborou tambem nos jornaes de Coim- 
bra A Liberdade e Progressista, e no de 'Franco- 
so, O Magriço. Æ do sr. dr. Fernandes Vaz a 





Minuta, otlerecida por parte da Companhia dos | 


Caminhos de Ferro Portuguezes do Norte e Leste 
en recurso de revista, que foi publicada na Ke- 
vistu de legislação e de jurisprudencia, vol. xiv, 
pag. 56. 

Fernandes Villa Real (Manuel). Escriptor, 
consul de Portugal em Paris. N. em Lisboa em 
1608, fal. em 1 de dezembro de 1652, victima da Lo- 
quisição, n'um auto da fé. Era filho de Francisco 
Fernandes Villa Real e de sua mulher, Violante 
Dias, ambos naturaes de Villa Real, da provin- 
cia de 'Traz-os-Montes, patria tambem de seus 
avós paternos, Manuel Fernaudes e Gracia Gar- 
cia. Francisco Fernandes Villa Real teve no seu 
principio loja de fauqueiro, na Fancaria de Ci- 
ma, e depois tomou o contrato das Terças, e o 
do priorado do Crato. Manuel Fernandes Villa 
Real seguiu em parte a carreira do commercio, 
4 imitação de sua familia, mas dedicou-se tan- 
bem a outros mistéres. Ainda muito uovo esteve 
em Tanger com o governador d'aquella praça, 
D. Jorge Mascarenhas, onde militou dois annos 
e meio à sua custa, chegando ao posto de capi- 
tão, Voltando a Portugal occupou-se alguns me- 
zes no Alemtejo com os negocios das terças do 
reino e das rendas do priorado do Crato, de que 
seu pae tivera o contrato; mais tarde foi corre- 
tor dos reaes de Lisboa; depois em Coimbra, e 
nos seus campos em commissio da camara 
d'aquella cidade, por causa dos atravessadores 
do trigo, de que havia grande falta e de que 
mandou à capital carregados alguns navios, no 
que levou tres annos; e depois em Iespanha: 
em Sevilha, Madrid e Malaga até 1638, mudando 
de Malaga para França. N'este meio tempo, mo- 
rando ainda uo reino, casara com Izabel Dias, 
natura! de Villa Real, que viera para Lisboa, de 
tenra edade, filha de Ignez Dias, ambas da raça 
hebraica. Em Sevilha esteve despachado para ir 
às Indias de Castella, o que não se cffeituou. 
Chegou à cilade de Rnão nos fins de ontubro de 
1635, com o intento de comprar algum navio 
westa eidade ou n'algum dos portos do norte da 
França ou em Dunquerque, para cmprehender 
viagem, por serem ali muito baratos em conse- 





54. Ha muitos annos que exerce o logar de | 
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quencia da paz com Inglaterra. Achou-se o navio 
no Havre, e comprou-se no fim de janeiro de 
1039, e parecendo conveniente accrescental-o, 
Villa Real o fez cortar pelo meio, e lhe augmen- 
tou uns 20 palmos de quilha. N'este concerto e 
nos aprestos da carga e mantimentos sc passou 
quasi todo o anno de 1639. N'esta empresa mer- 
cantil entravam, como principaes interessados 
com dinheiro ou com fazendas, João Rodrigues de 
Moraes, seu irmão Manucl Fernandes de Moracs, 
do Porto, e seus cuntiados. Ao começar, porém, 
o anno de 1640, falleccu João Rodrigues de Mo- 
raes, e com a sua morte ficou de nenlium effcito 
a viagem. Villa Real partiu então para Paris em 
agosto ou em setembro. No Havre contralira 
particular amizade com o governador Fortecuyer 
pessoa muito da obrigação do cardeal de Riche- 
lieu, que lhe tomara grande affeição por algumas 
noticias que lhe fornecera, e lhe ter prognosti- 
cado o ruim successo da armada de França que 
n'aquelle anno fôra 4 Catalunha. Fortecuyer, 
quando Villa Real partiu para Paris, recommen- 
dou-o ao poderoso ministro cardeal de Richelieu, 
o qual o recebeu varias vezes, conversando ácer- 
ca das cousas de Portugal, deixando-lhe quasi 
perceber que desejava seguissem os portuguczes 
o exemplo dos catalães, e como elles, se revol- 
tassem coutra o governo de Hespanha. Pelo na- 
tal d'este anno teve Fernandes Villa Real noti- 
cia da revolução do dia primeiro de dezembro e 
da acclamação de D. João IV, o que se apressou 
a participar ao cardcal e aos outros ministros, 
facto que muito os alegrou, e todos lhe manifes- 
taram os mais cordeaes affectos. Resultou, po- 
rém, que Villa Real veiu a Rochella, onde se 
demorou até ao carnaval de 1641, esperando os 
primeiros embaixadores. Havendo um falso aviso 
de que elles vinham por Marselha, voltou a Pa- 
ris, e pouco depois em 1 de março, chegavam os 
embaixadores a Rochella, e sabendo que Villa 
Real os tinha ali esperado, lhe escreveram, di- 
zendo que importava ao serviço d'el-rei que vies- 
se falar com elles antes de eutrarem em Paris. 
Os embaixadores eram o monteiro-môr Francis- 
co de Mello e Antoni» Coelho de Carvalho. Vil- 
la Real foi encontral-os em Orleans, e acompa- 
nhou-os na primeira audiencia que tiveram em 
Saint-Germain, pela Semana Santa, e em todas 
as mais até que se despediram d'el-rei de Fran- 
ça, em meados de junho do referido anno de 1641. 
Era tal a estima que Villa Real gozava na córte 
de França que, na audiencia a que levou o bispo 
de Lamego, uosso embaixador à Santa Sé, pois 
tambem a este serviu de mentor, Pantaleão Ro- 
drigues Pacheco, mais tarde bispo d'Elvas, que 
acompanhava o prelado e devia ficar en Roma 
na qualidade de agente de negocios, lhe extra- 
nhou querer retirar-se para Portugal, como ten- 
cionava fazer, sendo n'ella tão bem recebido. 
Pela saida dos embaixadores, ficou Villa Real só 
em Paris representando Portugal até setembro 
de 1642 e correspondendo-se para esse fim com 
Francisco de Andrade Leitão, nosso embaixador 
em Hollanda, e com Antonio de Sousa de Mace- 
do, nosso residente em Inglaterra. Em 4 de maio 
d'este mesmo anno desembarcou o conde da Vi- 
digucira na Roehella, com o cargo de embaixa- 
dor junto de Luiz XIII, e ali achou uma carta de 
Villa Real, em que lhe dizia que estava em cami- 
| nho de seguir a côrte a Perpinhão;o conde, porém, 
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lhe respondeu que necessitava dos seus serviços, 
e por isso determinava que ficassc em Paris, por- 
que lhe havia de remctter o presente que a rai- 
nha de Portugal mandava 4 de França, para elle 
lh'o entregar, e juntamente o cncarregava de 
arranjar easa, treus c criados, o que tudo cumpriu 
Villa Real, de fórma que o conde da Vidigueira 
ao chegar a Paris no mez de agosto, depois de 
ter acompanhado a côrte pelo sul da França, en- 
controu tudo prompto conforme desejava. Por 
este tempo foi para Ruão sua mulher, e Villa 
Real tencionava ir estar com ella alguns dias, 
mas scudo muito sentida a sua falta para cnca- 
minhar o conde nas audiencias, addiou a sua par- 
tida para setembro, até que se realisou a pri- 
meira em 17 de agosto, cm Saint-Germain. Par- 
tiudo então para Ruão, ali esteve até outubro, 
em qne o conde lhe pediu para voltar a Paris. 
Em novembro soube que Caramuel havia cscri- 
pto um livro contra o manifesto d'este reino; 
mandou-o buscar a Anvers, e o conde, pelo Natal 
de 1642, lhe pediu, que respondesse, o que Villa 
Real cumpriu n'aquelle inverno, e na Paschoa 
seguinte de 1643, foi entregar o seu trabalho, na 
compauhia do conde, a Saiut-Germain, ao car- 
deal Mazarino. Pelo mez de maio succedeu a ba- 
talha de Rocroy, ganha pclos francezes contra o 
exercito hespanhol, e tendo ficado prisiouciros 
muitos portnguezes que militavam naquele 
excrcito, diligencion o conde com o governo fran- 
cez fazer a entrega dos portuguezes, e n'estas di- 
ligencias andou Villa Rcal durante dois mezes, 
até fim de setembro, sendo cncarregado de lhes 
ir dar a liberdade. Foi depois descançar um mez 
em Ruão na sua casa, voltando logo a Paris afim 
de ali esperar e servir com o scu prestimo c ex- 
pericucia o marquez de Cascaes, que D. João IV 
enviava por embaixador extraordinario a apre- 








zentar os pezames ao novo rei Luiz XIV, pela | 
morte de seu pae, Luiz XIII, saindo d'aquella | 


cidade em junho de 1644, para acompanhar até 
Orleans, o marquez que recolhia ao reino. No 
inverno de 1645 foi a Ruão assistir ao processo 
que os portuguezes em França lhe haviam movi- 
do, oppondo-se a que elle cxercesse o logar de 
consul, para que fôra nomcado no anno antece- 
dente; indo no vcrão com o embaixador a N. 5.º 
de Liesse e a outros logares da Champanha c 
Picardia, e depois a Ruão e ao Havre; no resto do 
anno esteve em Fontainebleau e em Ruão, oceupa- 
do coin o referido processo; em janeiro de 1646 em 
Paris diligenciaudo livrar os commcreiantes c 
em especial os portuguezes das taxas e contri- 
buições que lhes pediam, o que pôde alcançar; 
em fevereiro acompanhou até Nantes o embaixa- 
dor que se retirava para O reino, indo por sua 
ordem a Brest e a Roscoff fretar o navio que de- 
via conduzil.o. Villa Real voltou depois a Paris, 
vendo-se obrigado a carregar sósinho com o pe- 
zado encargo de todos os negocios tocautes a 
Portugal, por ter adoecido Antonio Moniz de Car- 
vallo, a enjo zôlo haviam ficado entregues pela 
retirada do conde, sendo um d'esses negocios o 
dos navios que I). João de Menezes tomou, indo 
por gencral da primeira esquadra que maudá- 
mos de soecorro à França. Outro negocio que, 
tanbem muito o preoceupou, foi c do cousul fran- 
ecz, João de Saint-Pé, o qual obteve sentença a 
favor d'este e eontra os que lhe impuguavam o 
exercicio do cargo, confirmado por D. João IV a 
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23 de uovembro de 1641. Sendo nomeado o con- 
de da Vidigueira, já eutão marquez de Niza, no- 
vamente embaixador em França com o caracter 
de extraordinario, escreveu a Villa Real para que 
o fôsse esperar á Rochella, c este se deixou ficar 
em Paris durante o resto do anno de 1646, até 
que a 6 de janeiro de 1647, tendo recebido carta 
de que chegára, foi buscal-o pela posta à distan- 
cia de 6° legoas. Com o marquez residiu Villa 
Real até á semana de Lazaro, retirando-se depois 
para Ruão, onde se demorou até fins de junho. Em 
agosto de 1648 occupou se da casa commereial 
do fallecido Antonio de Caceres, que luetava com 
os maiores cinbaraços, que o proprio filho e ou- 
tros iutercssados lhe pediram; servindo os seus 
interesses particulares, servia egualmente os da 
fazenda real ua mesma casa enredados, as suas 
obrigações de consul, na questão de João Saint- 
Pé que durava ainda, e na qual o ajudou o mar- 
quez de Niza. Em 1649 veiu para Portugal eom 
o embaixador, embarcaudo ambos em Saint-Na- 
zaire, chegaudo a 7 de abril Lisboa a. onde o es- 
perava o maior dos infortunios, c uma morte af- 
frontosa. Com os seus escriptos poiiticos e litte- 
rarios, prestou tambem valiosos serviços. Posto 
que não soubesse sciencia alguma eomo elle 
proprio confessava, e conhecesse unicamente nm 
pouco o latim, francez, italiano e arabe, dediea- 
ra-se desde muito novo a assidua leitura, de que 
sempre foi muito amigo, e desde muito novo co- 
meçou a escrever. Data dos seus 21 annos um 
epitome dc toda a historia de Hespanha, que deu 
manuscripta a D. Jeronymo Mascarenhas, assim 
como varias arvores gencalogicas dos reis de 
Hespanha e d'outras familias; em principios de 
1636, a instaneias de certa religiosa do mosteiro 
de Sant'Anna, de Lisboa, esereveu um discurso 
intitulado El color verde, ó la divina Celia, que 
no anno seguinte se publicou em Madrid. Em 
1639, para se facilitar no estudo do italiano, tra- 
duziu d'elle en hespanhol a vida do conde-du- 
que de Olivares, do marquez de Malvezy, e no 
mesmo anno traduziu do francez um livro de mo- 
ral: Espelho sem adulação. No principio do anno 
de 1641, desejando tornar favoravel à causa da 
restauração portugueza o animo do poderoso mi- 
nistro de Luiz XIII, escreveu o Epitome genea- 
logico del eminentissimo cardenal duque de Riche- 
lieu y discursos sobre algunas accimes de su vida, 
impresso no mesmo anno em Pamplona (aliás 
Paris, segundo elle deelara), e em segunda edi- 
ção publicou-se em 1642, eom o titulo: Æ? poli- 
tico christianissimo ò discursos politicos sobre al- 
gunas acciones de la vida del eminentissimo señor 
cardenal duque de Richelieu. Em 1643 escreveu a 
resposta ao livro de Caramuel, conforme se disse, 
com o titulo: Auti-Caramuel, ò defensa del Ma- 
nifiesto del reyno de Portugal, que escrevio D. 
Juan Caramuel Lobkowtzt. Traduziu em francez 
e eastelhano, accrescentado e emendado, o dis- 
curso do Principe vendido, sobre a prisão do in- 
fante D. Duarte, irmão de D. João 1Y, pelo im- 
perador d'Allemanha. No mesmo anno de 1643 
sc imprimiu em Paris, com o fim de divulgar os 
successos politicos do reino, mn livro intitulado: 
Le Mercure portugais ou Relations politiques rle 
la fumeuse révolntion d'Etat arrivée eu Portugal, 
depnis la mort de D. Sebastien jusqu'au commen- 
cement de Jean IV à présent régnant, e Villa Real 
foi cucarregado pelo coude da Vidigueira da 








parte mais importante d'esta publicação, isto é, | 


de organisal-a e dirigil-a. As memorias, manda- 
das pelo governo portuguez, eram fornecidas 


pelo conde a Villa Real. Em 1644 esereveu em | 


francez para os Mercurios de França uma rela- 
ção de quanto suecedera na acclamação de D. 


João IV; por este tempo tambem escreveu uma | 


larga memoria dos reis de Portugal e das fami- 
lias que d'elles procedem, que auda impressa na 


francez, sobre ao papa não toear prover os reis 
nem ter autoridade no seu poder temporal; im- 
primiu a Lusitania Vindicata, do arcebispo 
eleito de Lisboa, em latim, e tambem em fran- 
eez, e traduziu-a em hespanhol. Em 1645 impri- 
miu Cinco livros da decada doze da historia da 
India, de Diogo do Couto; as Rimas varias y 
tragicomedia del martyr de Etiopia, do capitão 
Miguel Botelho do Carvalho, seeretario do em- 
baixador ; as Rythmas varias de soror Violante 
do Cio; c os Soliloquios de Lope de Vega; esere- 
veu e imprimiu uma carta sobre o que aconte- 
eeu em Roma ao dr. Nicolau Monteiro, repre- 
sentante de Portugal juuto da euria romana. Em 
1647 e 1648 ainda esereveu e imprimin outros 
trabalhos de utilidade, e em janeiro de 1649 im- 
primiu um tratado de Architectura militar ou for- 
tificação moderna. Ainda teneionava eserever ou- 
tros livros, mas a sua prisão Ih'o não permittiu. 
O Santo Officio teve noticia da primeira edição 
da obra El politico christianissimo, e censnrou e 
mandou riscar algumas das suas proposições que 
julgou contrárias á fé e ao santo tribunal. Appa- 
reecu a seguuda edição, e foi do mesmo modo 
observada minuciosamente e riscada nos pontos 
em que convein; ainda houve mais censuras. 
Tendo chegado a Lisboa Fernandes Villa Real 
em 7 de abril de 1649, foi chamado á Mesa, na 
Inquisição, seudo ali examinado ácerea das pro- 
posições censuradas, e retirou-se em liberdade. 
Fr. Ignacio Galvão, um dos censores da obra, 
entendia ser necessario proceder-se contra este 
homem e desvial-o de que pudesse no reino con- 
firmar eom a sua presença e doutriua o que dava 
a enteuder no livro, o qual, reparava o perspi- 
caz promotor, acabava por um vivissimus in spe 
muito ajudaizado. Havendo tambem denuncia de 
que trouxera livros prohibidos, resolveu-se que o 
delato fôsse recolhido no carcere da peniteneia, 
e em 30 de ontnbro entrou num dos medonhos 
carceres d'aquelle tenebroso tribunal, onde es- 
teve tres annos, até sair para o supplieio. O seu 
principal denunciante foi o padre fr. Franeisco 
de Santo Agostinho de Macedo, para satisfazer 
vinganças mesquinhas do tempo em que estivera 
com elle em França. O frade, apenas Villa Real 
chegou a Lisboa, fôra procurar o inquisidor ge- 
ral, e denunciou-o pelas suas relações com pes- 
soas desaffectas ao Banto Oficio; não proseguiu 
nas suas diligeneias, mas em outubro, vendo as 
grandes proteeções de que dispunha, uovamen- 
te o denunciou no dia 15, de que resultou a 
prisão na data citada. A denuncia principal cra 
que se inelinava á lei de Moisés, que tiuha eon- 
tratos, sem ser pelo commereio, com os judeus 
de Paris, de Ruão, e d'outros portos do norte da 
França, e d'elles reecbia livros da sua seita, ete. 
O processo de Fernandes Villa Real, na Inquisi- 
ção, é dos mais curiosos, e foi extractado no 
Occidente, de 1894, vol. xvni, pelo erudito acade- 
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mico sr. Raimos Coelho, que publicon o seu estudo 
em separado. Tambem está referido largamente 
no Diccionario biblivgraphico, vol. xvi, pag. 159 
a 209, e no vol. v do Summnario de variu historia, 
do dr. Ribeiro Guimarães. No seu romance his- 
torico O olho de vidro, Camillo Castello Braneo 
tambem trata de Manuel Fernandes Villa Real, e 
transereve a sentença, a que foi condemnado. Pou- 


| eo depois de ser preso, fez uma deelaração em que 
Real Genealogia de França. Esereveu outra, em. 


minuciosamente contava todos os passos da sua 
vida. Villa Real coufiava muito nos serviços que 
prestara, e nas relações de amizade que entreti- 
nha com muitas das prineipacs pessoas da côrte. 
De nada lhe serviu, depoudo mesmo contra elle 
muitas pessoas que se diziam seus amigos, até o 
proprio marquez de Niza. À sentenca foi profe- 
rida, condemnando-o à morte de garrote e na fo- 
gueira no auto da fé, que se devia realisar no dia 
1 de dezembro de 1652. Chegou fidalmente este 
dia, e emquanto Portugal festejava o 12.º anni- 
versario da sua independencia, celebrava-se o te- 
nebroso auto da fé, em que sofreram morte af- 
frontosa alguns desgraçados judeus, contando-se 
entre elles Manuel Fernandes Villa Real, que era 
ehristão novo, e que a Inquisição condemnara por 
herege, sem que attendesse aos numerosos servi- 
ços feitos ao paiz. D. João IV, a rainha D. Luiza 
de Gusmão, o principe, os infantes e a côrte as- 
sistiram áquelle horroroso espectaculo, em que 
uma das victimas foi o primeiro portuguez que no 
extrangeiro auxiliara a restauração de Portugal. 

Fernandilho. Pov. na freg. de S. Pedro, de 
Vaqueiros, cone. de Alcoutim, distr. de Faro. 

Fernandinho. Povoações nas freguezias: S. 
Bartholomeu, de Povoa de Agrações, cone. de 
Chaves, distr. de Villa keal. || 5. Mamede, de 
Ventosa, coucelho de Torres Vedras, districto de 
Lisboa. 

Fernando I, O Formoso; 9.º rei de Portugal. 
Nasecu em Lisboa a 31 de outubro de 1345, on- 
de tambem falleceu a 22 de egual mez de 1383. 
Teve o cognome de formoso pela geutileza do 
seu porte. Era filho de D. Pedro 1 e de sua mu- 
Iher, a rainha D. Constauça, que falleeeu ao 
dal-o à luz, deixando-o assim orphão dos cari- 
nhos maternaes desde o naseimento. Por morte 
de seu pac, suecedida em 18 de janeiro de 1367, 
subiu ao throno, contando 21 annos de eda- 
de. A natureza concedera-lhe liberalmente to- 
dos os dons para se fazer amar do seu povo, mas 
a sua politiea ruinosa, os escandalos que provo- 
con, o seu caracter voluvel, louca prodigalidade e 
a immoralidade do seu viver, não tardaram a ex- 
eitar à geral indignação, e causaram a Portugal 
irreparaveis damnos. D. Fernando era ambicioso, 
apezar da sua indoleucia, grande predileeção pe- 
los prazeres amorosos, e do seu pouco gosto pe- 
las batalhas. Quando D. Pedro, o cruel, foi morto 
por seu irmão bastardo, D. Henrique de Trasta- 
mara, tambem pretendente ao tlirono de Castella, 
refugiaram-se em Portugal muitos fidalgos parti- 
darios do vencido, e que tinham luctado em sua 
defeza. Estes fidalgos despertaram a ambição de 
D. Fernando, aconselhando-o a que fizesse va- 
ler os seus direitos 4 cora, por sua mãe, D. 
Constança, promettendo-lhe que muitas cidades 
castelhanas seguiriam o seu partido, facto que 
efectivamente se den; o povo portuguez repro- 
vava a guerra, que só poderia ser favoravel a 
esses estrangeiros que D. Fernaudo tanto esti- 
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mava, mas o rei só attendia à sua ambição e, 
para realisar os seus intentos, não duvidou em 
se alliar com o rei motro de Granada, deixando- 
o apoderar-se das terras que fôssem do seu par- 
tido, e permittindo-lhe que ehamasse para o soc- 
correrem os eorreligionarios afrieanos. O ncto 
de D. Affonso IV, vencedor do Salado, saerifi- 
cava assim á sua ambição pessoal uma grande 
parte da peninsula ehristã, que seu avô tão brio- 
samente havia defendido. Ao mesmo tempo so- 
lieitava a alliança do rei de Aragão, dando-lhe 
as cidades que conquistasse, e eompromettendo- 
se a pagar-lhe desde logo um subsidio. Aos fidal- 
gos eastelhanos que se diziam seus partidarios, 
concedia todas as mereês, distribuindo por elles 
as terras de Portugal. D. Fernando, depois de 
tomar estas precauções, que julgava propicias 
para aleançar o que desejava, invadiu a Galliza 
que se deelarara a seu favor, mas provou logo a 
sua incapacidade militar e falta de gosto pelos 
exercicios bellicos. Na verdade, D. Ienrique, 
apenas soube d'esta invasão, marchou para Gal- 





D. Fernando I 


liza com um forte exercito, e D. Fernando, não 
só se retirou precipitadamente, mas confiando a 
D. Alvaro Pires de Castro o euidado de dirigir 
a retirada, metteu-se n'uma galé e fugiu para o 
Porto. D. Ilenrique atravessou o Minho, entrou 
em Portugal, tomou Braga, e não podendo ren- 
der Guimarães, passou a Traz-os-Montes, que 
devastou, tomando Bragança, Vinhaes e Mi- 
randa, c não proseguiu nas suas conquistas, por- 
que o rei moiro de Granada ataeando a Anda- 
luzia, o obrigou a partir em soeeorro da sua fron- 
teira meridional. D. Fernando fôra para Coimbra 
presenecando indiilerente e de longe a devasta- 
ção do scu reino. Depois, ao passo que pedia em 
casamento a filha do rei de Aragão, e lhe en- 
viava importantes quantias para lhe subsidiar a 
alliança e animal-o a fazer a guerra a Castella, 
negociava a paz como rei P. Wenrique, tratando 
egualmente o casamento com uma sua filha. As 
pazes afinal assignaram-se em Alcoutim em con- 
dições não muito desfavoraveis para Portugal, e 
com a clausula de se realisar o casamento de D. 
Hernando eom D. Leonor de Castella. O rei de 
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Aragão ficou furioso, e para se vingar preudeu 
o thesoureiro portugnez Affonso Baraceiro, que 
lhe levára o subsidio de ID). Fernando, e confis- 
eou-lhe todo o dinheiro que ainda tinlta em seu 
poder. As enormes despezas da guerra, a perda 
de tanto dinheiro com o rei de Aragão, as largas 
mereês concedidas aos fidalgos castelhanos ha- 
viam reduzido o fisco portuguez a taes dificul- 
dades que D. Fernando viu-sc obrigado a recor- 
rer á medida da alteração das moedas. Era um 
recurso fieticio, de que resultou a earestia de 
tudo, tendo o rei de fixar taxas ao preço dos ge- 
neros, vexame que fez desappareeer os generos 
do mereado, e produzir a fome. Como se não bas- 
tassem tantas desgraças, o futuro ainda prepa- 
rava um quadro mais tenebroso; a paixão louca 
de que D. Fernando se possuiu por D. Leonor 
Telles de Menezes, mulher dissoluta, perigosa e 
perversa, que tanto influiu no seu animo, veiu 
completar a obra da ruina e perdição do reino. 
D. Leonor Tellcs era formosa, easada eom um 
fidalgo chamado João Lourenço da Cunha, e ir- 
mă de D. Maria Telles, dama de D. Beatriz, filha 
de D. Ignez de Castro e irmã de D. Feruando, 
que vivia uo mesmo paço rcal, passando por en- 
treter eriminosa intimidade com o proprio irmão. 
D. Leonor Telles costumava visitar sua irmã; 
n'uma d'essas visitas viu D. Fernando nos apo- 
sentos de D. Beatriz, e sentiu por elle uma pai- 
xão violenta e impetuosa. D. Fernando falou a 
D. Maria Telles, manifestando o amor que os en- 
eantos da irmã lhe despertara n'alma, porém D. 
Maria Telles, muito diferente de D. Leonor, era 
uma senhora honestissina, c repelliu as confi- 
dencias do soberano, dizendo que não coneorre- 
ria nunea para que sua irmã fósse amante do rei. 
D. Fernando allegou que a queria para sua mu- 
lher, contando obter o divorcio de D. Leonor, a 
pretexto d'um parenteseo longinquo entre ella e 
seu marido. Era o que D. Leonor Telles dese- 
java, iria ser rainha, o que muito satisfazia à sua 
ambição. O divoreio obteve-se, a dispensa de Ro- 
ma não se fez esperar ; João Lourenço da Cu- 
nha, sabendo o que se passava, abandonou sua 
mulher, preferindo o divorcio aos perigos que 
poderia correr, sujeitando-se 4 colera d'el-rei, o 
refngiou-se em Castella. (V. D. Leonor Telles, e 
Cunha, João Lourenço da). Vencidos assim os 
obstaculos, o casamento realisou-se em segredo, 
em 1371, na egreja do convento de Leça do Ba- 
lio. Pela seguida vez teve D. Fernando de des- 
manchar um casamento ajustado por tratados. O 
rci de Castella, assim como o de Aragão, aceci- 
tou as desculpas, mas vingou-se modificando o 
tratado d'Aleoutim com clausulas novas, todas 
em sua propria vantagem. Quando se tornou pu- 
blico o casamento de D. Fernando, a opposição 
foi energica e vehemente ; em Lisboa rebentou 
uma revolução, que obrigou o monarcha a fugir 
para Santarem, mas que foi eruelmente casti- 
gada, sendo os chefes presos c condemuados à 
morte. Bm 1372 achavam-se no Porto os dois con- 
juges, sendo eutão D. Leonor Telles reconhecida 
como rainha de Portugal por toda a côrte ; houve, 
porém, um fidalgo que se recusou a beijar-lhe a 
mão, foi D. Diniz, filho de D. Pedrol e de D. 
Ignez de Castro, e por isso teve de fugir para 
Castella (V. Diniz, D}. Veiu depois a guerra 
com Castella, que foi bem desastrosa. D. leuri- 
que atravessou Portngal quasi sem encontrar re- 








FER 


sistencia, e veiu pôr cêrco a Lisboa, terminando 
a guerra com uma paz humilhante assignada em 
19 de março de 1373. O reino conservou-se du- 
rante 5 annos em completa paz, e esses 5 annos 
fóram empregados cm tomar providencias uteis e 
em administrar sensatamente, e foi essa a parte 
brilhante d'este reinado. P. Fernando tomou en- 
tão medidas muito sensatas sobre o desenvolvi- 
mento da agricultura e da marinha, construiram- 
se navios, Lisboa foi circumdada de muralhas, 
fizeram se leis repressivas da mendicidade ; leis 
animadoras do commercio ; tomaram se medidas 
euergicas contra os abusos da nobreza. No que 
respeita à conveniencia dos estudos mereceu um 
certo louvor. Fez manter e guardar os privile- 
gios da Universidade de Coimbra, dando provas 
de que tomava muito a peito auxiliar os estudos 
do reino. Em 1376 impetrou do papa Gregorio 
IX uma bulla, para que se déssem graus de ba- 
charel em qualquer licita faculdade, e se nsas- 
son as insiguias d'estes graus. A provisão de 3 
de junho de 1377, pela qual transferiu à Univer- 
sidade para Lisboa, faz vêr que mandára vir de 
reinos extrangeiros alguns homens de instruc- 
cão para regerem cadeiras no Studo. E" muito 
curiosa a clausula dessa provisão, na parte em 
que di a razão da transferencia: «È vendo e 
considerando, que se o nosso Studo que ora staa 
na Cidade de Coimbra, fosse mudado na cidade 
de Lisboa, que na nossa terra poderia aver mais 
letrados, que averia, se o dito Studo na dita Cida- 
de de Coimbra estevesse, por alguns lentes, que de 
olros regnos mandamos vir, nom queriam leer se 
nom na cidade de Lisboa... mandamos que o 
dito Studo, que ora staa na dita cidade de Coim- 
bra, seja em a dita cidade de Lisboa pela guiza 
que ante soya estar.» Provisões em grande nu- 
mero abonam o interesse que lhe merecia a Uni- 
versidade, e o quanto se empenhou em promover 
os commodos dos lentes e dos estudantes, e em 
fazer guardar os foros, regalias e privilegios da 
mesma Uuiversidade. Nos principios do anno de 
1373 iseutou-a de pagar dizimas e portagens de 
todas as cousas que fôssem trazidas para manti- 
mentos das pessoas da mesma: Universidade, as- 
sim por terra como por mar; mandou a todos os 
ofliciaes d'estes direitos que os não percebessem, 
sem embargo de qualquer defeza ou inandado em 
contrario, e que os respectivos escrivães regis- 
tassem em seus livros esta provisão. Pouco tem- 
po, porém, durou este movimento moralisador; 
infelizmente a sensualidade e a ambição, os dois 
vicios predominantes de D. Fernando, prejudi- 
carmn sempre o bom effeito da sua administação. 
A devassidão propagara-se de tal fórma, que a 
impudencia era completa. Os amores escandalosos 
da rainha com o conde de Andeiro, fidalgo hes- 
panhol (V. Andeiro) não tardaram a tornar-se 
publicos, e o desejo incessante de cingir a corôa 
de Castella, lançava de novo o monarcha em de- 
ploraveis Inctas. Foi o proprio conde Andeiro 
quem preparou a guerra, servindo como negocia- 
dor secreto entre Portugal e Inglaterra para uma 
nova alliança contra Castella, aproveitando du- 
plamente o mysterio em que essas negociações 
se envolviam para estar a sós com el-rei tratan- 
do de enganar Castella, e com a rainha tratando 
de enganar a el-rei. Em resultado d'estas nego- 
ciações veiu a Portugal o principe conde de 
Cambridge com um pequeno exercito. Então to- 
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das as desgraças exiram a um tempo sobre o rei- 
no; a guerra assolava as fronteiras sem resulta- 
do de especie alguma; no mar a nossa esquadra 
soffreu uma terrivel derrota; os nossos alliados, 
os inglezes, praticavam as maiores atrocidades 
nas provincias; D. Leonor Telles enganava des- 
caradamente o marido, exercendo grande impe- 
rio no seu espirito, chegando a arrancar-lhe uma 
ordem para se mandar matar D. João, o mestre 
de Aviz, que ella detestava, o qual foi salvo mi- 
lagrosamente nor um servidor fiel. A igreja 
christã estava dividida pelo grande sehisma do 
Occidente, e D. Fernando, que em religião tinha 
tão absoluta falta de principios como em mora- 
lidade, e com o seu caracter voluvel, ora reconhe- 
cia um papa ora reconhecia outro, com grave per- 
turbação da consciencia dos seus subditos. No 
fim de tantos desastres, fez se a paz, dando D, 
Feraando sua filha D. Beatriz em easamento ao 
novo rei D. João I de Castella. Era uma perfi- 
dia, porque D. Beatriz, apezar de muito creança 
ainda, já fôra desposada' com um filho do conde 
de Cambridge, por isso o fidalgo inglez saiu fu- 
rioso de Portugal. À paz assiguou se em 1383. D. 
Fernando sentia-se muito doente, € conhecendo 
que a morte se aproximava, pediu os saeramen- 
tos da Egreja, c lamentou e chorou amargamen- 
te as faltas que em toda a sua vida commettera. 
Teve tres filhos do seu matrimonio: D. Alfonso e 
D. Pedro, que morreram logo depois de nascerem 
e D. Beatriz que foi rainha de Castella, mulher 
de D. João I, filho de D. Ienrique de Trasta- 
mara Teve tambem uma filha bastarda, que ca- 
sou com o conde de Gijon, filho bastardo do re- 
ferido monarcha castelhano D. Henrique. 
Fernando IL (D). Duque de Saxe-Coburgo- 
Gotha; rei de Portugal pelo seu casamento com a 
rainha D. Maria II. O seu nome completo era 
Fernando Augusto Francisco Antonio N. em Co- 
burgo a 29 de outubro de 1816, fal. em Lisboa, 
no paço das Necessidades, a 15 de dezembro de 
1835. Era filho do principe Fernando Jorge An- 
gusto, duque de Saxze-Coburgo-Gotha, e le sua 
mulher, a princeza de Kohary, D. Maria Autonia 
Gabriella, filha e herdeira de Francisco José, 
principe de Kohary, senhor de Casabrag e d'ou- 
tras terras da Hungria, Recebeu uma excellente 
educação, revelando logo o seu aprimorado ta- 
lento artistico. Tendo D. Maria II enviuvado aos 
16 annos, do seu primeiro marido, o principe Au- 
gusto de Leuchtemberg, foi D. Fernando o esco- 
lhido para novo esposo da soberana. O conde de 
Lavradio, D. Francisco d'Almeida Portugal, di- 
rigiu as negociações d'este casamento, € teve o 
encargo de assignar o contrato matrimonial, as- 
siguatura que se realisou em 1 de dezembro de 
1835, representando o conde de Lavradio a rainha, 
9 barão de Carlowitz o duque reinante de Saxe- 
Coburgo, e o barão de Stockmar o principe Fer- 
nando, seu pae. Nºeste contrato estipulava-se que o 
casamento seria em Lisboa, segundo o rito da re- 
ligião catholica, que logo depois do casamento 
receberia o principe uma pensão annual de reis 
50:00050000, que se lhe conservaria por morte da 
rainha, no easo de ficar em Portugal, tendo en- 
tão direito a um palacio para sua habitação, e 
25:0008000 de reis se se retirasse para o estran- 
geiro; teria sempre a livre disposição dos seus 
bens, e os principes que nascessem d'este casa- 
meuto não poderiam sair do reino sem autorisa- 
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ção das côrtes, nem poderiam casar sem autori- 
sação da rainha ou do principe reinante. N'esse 
mesmo dia assignaram os mesmos plenipoten- 
ciarios um novo convenio, pelo qual o principe 
D. Fernando renunciou a parte que lhe cou- 
besse da herança de sua mãe em terras da Hun- 
gria, em que se estipulava que a dotação do prin- 
cipe fósse para as suas despezas pessoacs, con- 
tinuando as despezas da Casa Real por conta da 
rainha, que essa dotação se elevaria de 50 a 
100:000 5000 de reis, em consequencia da sua re- 
uuneia à herança materna, logo que nascesse um 
principe herdeiro da Corôa, e que eutão receberia 
o titulo de rei; emfim que a rainha poderia con- 
servar secretos estes artigos addicionaes, em- 
quanto se não désse o caso do nascimeuto do 
principe. D. Maria IL casou por procuração cm 1 
de janeiro de 1836, c logo no dia seguinte assi- 
gnou o decreto nomeando D. Fernando marechal- 
general do exercito, e corouel honorario do bata- 
lhão de caçadores n.º 5. A 29 de março fôram no- 
meados para servir ás ordens os seguintes ofh- 
ciaes: Ferreira Sarmento, Vaz Parreira, Carlos 
Maria de Caula, Antonio, Francisco e Luiz de 
Mello Breyner, D. Manuel de Sousa Coutinho, e o 
conde de Saint-Léger da Bemposta. D. Fernando 
saiu de Coburgo, e atravessando a Belgica, embar- 
cou em Ostende, vindo a bordo do vapor inglez 
Manchester para Lisboa,onde chegou a 8 de abril, 
celebrando-se a cerimonia do casamento no dia 
seguiute, assistindo já D. Fernando em 10, à ce- 
rimonia do eneerramento das Côrtes. A sua no- 
nvação de marechal-general foi pouco sympa- 
thica aos liberacs, e occasionou grandes discus- 
sões, mas O goveruo estava compromettido com a 
rainha, porque o principe D. Augusto já tivera 
essa dignidade, portanto não podia deixar de 
ser concedida a D. Fernando. No entretanto, o 
governo sempre receoso. conservou secretamen- 
te a nomeação até que o duque da Terceira, as- 
sumindo a responsabilidade, publicou o respecti- 
vo decreto em 4 de maio. No dia seguinte orga- 
uisou-se a casa militar do novo commandante em 
chefe, sendo nomeado sen primeiro ajudante de 
campo o mareehal Saldanha, e simples ajudantes 
de campo Gil Queiroz, Calça e Pina, Silva e 
Bastos. Em 4 de maio foi tambem D. Fernando 
eleito presidente da Academia Real das Scien- 
cias. O partido radical passou a manifestar-se 
d'um modo decididamente hostil ao ministerio, a 
agitação augmentava por toda a parte, de fórma 
que a viagem de ID. Fernando ao Porto e ás pro- 
vincias passou completamecute despercebida. 
Deu-se então o movimento conhecido pela Belem- 
zada (V. este nome), e sendo depois extincto o 
commando em chefe do exercito, ficou reduzida a 
casa inilitar de D. Fernando a Saint-Léger, Cal- 
ça e Pina, Ferreira Sarmento e o barão de Cam- 
panhã. O joven monarcha começou desde então a 
mostrar-se desvellado protector das bellas artes: 
A Academia das Bellas Artes de Lisboa foi fnn- 
dada a 25 de outubro de 1536, e a rainha e D. 
Fernando «eelararam-se seus protectores. Por 
essa occasião prestou o monarcha um bom serviço 
us artes portuguezas, salvaudo d'um inevitavel 
vandalismo o convento da Batalha, que visitara, 
e conseguindo que no orçamento das obras publi- ' 
cas se destinassem algumas verbas para a sua 
reparação e mauutenção. Com o nascimento do 
principe real D. Pedro, em 16 de setembro de | 
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1837, recebeu pela primeira vez 6 titulo de rei. 
Sendo eleito presidente do Conservatorio Real de 
Lisboa, mostrou logo quanto sc interessava pelo 
desenvolvimento das artes scenicas em Portugal. 
D. Fernando era um artista distinctissimo, e bem 
mereceu o coguome de Rei-Artista, posto por An- 
nio Feliciano de Castilho, depois visconde de 
Castilho, num artigo que na Revista Univer- 
sal publicou. Eram as artes o que mais preoceu- 
pava o seu fino espirito. Desenhava admiravel- 
mente, tinha uma bella voz de barytono, de que 
sabia usar com mestria. Viam-n'o colleccionar 
obras de arte, animar os artistas portuguezes 
comprando-lhes quadros, auxiliando os estudos 
com o estimulo do seu applauso e com os recur- 
sos da sua bolsa. Apparecia em todas as festas 
que representavam uim progresso artistico. Evi- 
tava a politica quanto possivel; caiu a consti- 
tuição de 1838, restaurou-se a Carta, e D. Fer- 
nando tratava sobretudo das suas artes*tião que- 
ridas, esforçava-se por salvar do abandono e do 
vandalismo os grandes monumentos portuguc- 
zes, Batalha, Mafra, Thomar e Jeronymos ; com- 
prava o convento da Peua, em Cintra, que tor- 
nou n'uma principesca residencia artistica. lim 
1843 fez uma digressão com a rainha pelas pro- 
vincias do Alemtejo e Extremadura; em 1E45 fi- 
zevam nova excursão demorando-se alguns dias 
em Thomar, em casa do ministro do reino Costa 
Cabral, que n'essa occasião recebeu o titulo de 
conde de Thomar. Seguiu-se a revolução no Mi- 
nho, chamada da Maria da Fonte, que deu ori- 
gem à queda do ministerio. Restabeleceu-se o 
antigo commando em chefe, e D: Fernando foi 
chamado para exercer esse cargo. O monarcha 
nomcou para chefe do estado-maior-general o 
duque de Saldanha, que ao mesmo tempo era 
tambem nomeado commandante em chefe do 
exercito de operações. Seguiram-se graves acon- 
tecimentos, suceederam-se mudanças politicas å 
victoria cartista, em 1851, o conde de Thomar 
malquistando-se com o duque de Saldanha, tra- 
tou-o violentamente, demittiu-o do seu cargo de 
mordomo-mór, o que deu logar a que o duque se 
pronunciasse, saindo de Lisboa á frente d'uma 
escolta de lanceiros, c iudo sublevar os bata- 
lhões de caçadores n.” 1 e 5; vendo o resto do 
exercito um pouco hesitante, já imaginava a sua 
causa perdida, mas à conselho de José Estevão 
foi ao Porto e encoutrou a guarnição d'aquella 
cidade insurreecionada em seu favor. À situação 
melhorava para o marechal d'um modo sensivel, 
e o governo de Lisboa viu a necessidade de en- 
trar em campanha. D. Fernando reassumiu o 
commando em chefe do exercito, e marchon para 
Coimbra å frente d'uma divisão. Foi essa, coim- 
tudo, a hora mais amarga da sua vida. As tropas 
que o acompanhavam, estavam todas de coração 
com o marechal, os estudantes de Coimbra e as 
populações sentiam o mesmo enthusiasmo. Foi 
recebido em Coimbra quasi insultuosamente, e 
uma manhã viu-se desamparado por quasi toda a 
sua divisão. Regressou a Lisboa tristemente 
com o pequeno grupo de soldados que não o qui- 
zerain abandonar; o resto fugira para o Porto. 





| A rainha viu-se obrigada a ceder, a demittir o 


conde Thomar e a encarregar o duque de Salda- 


| nha de organisar ministerio, entregando-lhe tam- 
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seu marido. Com a regeneração ficou o paiz mais 
socegado, e D. Fernando voltou å sua vida tran- 
quilla e aprazivel, às suas occupações predile- 
ctas ; aos serões musicacs em que a sua bella voz 
de barytono lhe dava sempre um dos primeiros 
logares, å contemplação do scu pliantastico pa- 
tacio da Pena, em Cintra; à compra de objectos de 
arte, e á exccução de encantadores trabalhos ar- 
tisticos; entregando-se tambem um pouco a eorte- 
jar as damas, entrcteudo amores menos platonicos, 
que não eram mnito do agrado da rainha. Dos seus 
trabalhos de gravura, apresenta-nos o conde. A 
Raczynski uma longa relação, no seu Diction- 
naire historico-artistique du Portugal, de pag. 86 
a 90. Esta relação, julga este escriptor prus- 
siano, que é pouco mais ou menos, a mais com- 
pleta das suas gravuras, cxeeptuando os primci- 
ros ensaios, sendo algumas cxcellentes, tendo to- 
das um irrecusavel testemunho do seu talento A. 
relação está ordenada por annos, a começar em 
1537 e terminando em 1845, tendo todas a des- 
eripção e uma apreciação muito lisongeira. Em 
agosto de 1851 morreu o pae d'el-rei D. Fer- 
nando, e depois de tomar luto por seis mezes, 
deliberou a rainha fazer uma viagem pelo reino. 
A lô de abril de 1852 sairam de Lisboa a rai- 
nha, D. Fernando, o principe real e o infante D. 
Luiz, e percorreram Villa Franca de Xira, Al- 
cobaça, Leiria, Pombal, Coimbra e Porto, sendo 
por toda a parte recebidos com o maior enthu- 
siasmo, principalmente em Coimbra e no Porto. 
D'esta ultima cidade passaram a Braga, Barcel- 
los, onde pernoitaram na noite de 6 de maio, ar- 
dendo n'essa mesma noite o palacio em que se 
alojaram, o que poz em serio perigo a vida da fa- 
milia real; seguiram a Vianna do Castello, vol- 
tando depois ao Porto e Coimbra, indo tambem 
a Montemór-o-Velho, á Figueira da Foz, á Ma- 
rinha Grande, regressando finalmente a Lisboa. 
Um golpe terrivel veiu ferir o rei artista no 
anno de 1853, foi a 15 de novembro a morte da 
rainha D. Maria II, que apenas contava 34 annos 
de edade, deixando o principe real ainda menor, 
eom 16 annos’ O conselho de Estado reunido no 
paço das Necessidades, reeebeu esta noticia, e 
foi logo em seguida cumprimentar el-rei D. Fer- 
nando, como regente, que declarou assumir a re- 
gencia em virtude da lei de 7 de abril de 1846, 
prestando o juramento legal. D. Maria II teve 11 
tilhos, 7 dos quaes sobreviveram 4 mãe: D. Pe- 
dro, D. Luiz, D, Maria Anna, D. João, D. Anto- 
nia, D. Fernando e D. Augusto; só 3 sobrevive- 
ram ao pae: D. Luiz, D. Antonia e D. Augusto, 
e aetnalmente existe apenas a infanta D. Antonia, 
duqneza de Saxe-Coburgo-Gotha. D. Fernando 
confirmon o ministerio que estava no poder 
quando a rainha morreu, e com elle governou os 
dois annos que durou a sua regencia. Este mi- 
nisterio era presidido pelo dugne de Saldanha, 
que tinha a pasta da guerra, Rodrigo da Fon- 
seca Magalhiies a do reino, Frederico Guilher- 
me da Silva Pereira a da justiça, Fontes Pe- 
reira de Mello a da fazenda e a das obras pubh- 
cas, e o visconde de Athouguia a da marinha e 
a dos negocios estrangeiros. A regeneração pro- 
seguiu na obra reformadora, que tinha iniciado. 
Estabeleceram-se os telegraphos cleetricos, a ei- 
dade do Porto teve illuminação a gaz, conti- 
nuon-se o caminho de ferro do Norte e do Sul, 
reformon se a cireumscripção administrativa, 
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ereou-se o recrutamento militar, coneorreu Por- 
tugal à exposição industrial de Paris. D. Pedro 
V eo infante D. Luiz fizeram duas viagens ao 
estrangeiro, uma em 1554, outra em 1855, ea 
16 de setembro d'este ultimo anno, tendo che- 
gado D. Pedro V à maioridade de 18 annos. seu 
pae entregou-lhe o governo do paiz. D. Fernando, 
livre da regeneia, resolveu fazer tambem uma 
viagem, e a l4 d'abril de 1856 partiu no vapor 
Mindello para Cadiz, segnindo depois a Sevilha, 
Gibraltar, Tanger e Granada, regressando a Lis- 
boa a 6 de jnnlo. Em 1857 assaltou o reino a 
epidemia da febre amarella, e D. Fernando eon- 
correu com toda a gencrosidade para a earita- 
tiva irstituição da sopa cconomica. Em maio de 
1858 casou seu filho D. Pedro V com a rainha 
Ð. Estephania; em 1861 cason sua filha, a in- 
fanta D. Antonia, e n'este anno a morte veiu 
enlutar o3 paços reaes: em 6 de novembro falle. 
ceu o infante D. Fernando, e no dia 11 o rei D. 
Pedro V, cuja perda eausou a maior consterna- 
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ção em todo o paiz. Os infantes D. Luiz e D. 
João estavam em viagem fóra de Portugal, e 
tendo D. Luiz de ser sucecssor á eorôa, D. Fer- 
nando novamente assumiu a regencia, apezar de 
não estar prevenida esta hypothesc na referida 
lei de 7 de abril de 1846. A regencia durou só 3 
dias, porque a 14 de novembro chegaram ao 
Tejo os dois infantes. D. Luiz foi acelamado rei, 
e D. João teve de ser victima tambem como seus 
irmãos da singular doença que atacara o paço 
das Necessidades, fallecendo a 27 de dezembro 
do mesmo anno de 1861. D. Luiz promulgou a 
nova lei de 12 de fevereiro de 1862, que dava a 
el-rei D. Fernando a regencia no caso da ausen- 
cia do reinante. A 6 de ontubro de 1862 casou 
el-rei D. Luiz con Sua Magestade a rainha se- 
nlora D. Maria Pia. Tendo-se dado n'este mes- 
mo anno uma revolta na Grecia contra o rei 
Othão, o qual se refugiara com sna mulher a 
bordo d'uma fragata ingleza, foi offerecido a D. 
Fernando o throno da Grecia, que elle rejeiton, 
dizendo que sc considerava portugucz, e não que- 
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ria sair de Portugal, mesmo a troco d'uma corôa 
real. À 2 de maio de 1863 emprehendeu nova via- 
gem ao estrangeiro; foi a Cadiz, atravessou a Hes- 
panha, demorando-se a visitar as cidades mais no- 
taveis, principalmente as que encerravam curio- 
sidades artisticas, e em 1 de outubro regressou a 
Lisboa, a tempo de ser padrinho do principe real, 
seu neto, o actual rei senhor D. Carlos, que se 
baptisou a 19 do referido mez. A 2 de outubro 
de 1865, saiu de Portugal el-rei D. Lniz, com a 
rainha e seu filho D. Carlos, a visitar o rei de 
Italia, e novamente D. Fernando assumiu a re- 
gencia, desde 1 de outubro até 30 de dezembro 
do mesmo anno de 1S65, dia em qne os reaes 
viajantes regressaram a Portugal. No dia 19 de 
outubro de 1866, em que D. Fernando completa- 
va 50 annos, inangurou-se a sua estatua na sala 
da Associação dos Artistas de Coimbra, tendo 
nas cinco faces do pedestal os bustos do poeta 
Sá de Miranda, do pintor Domingos Antonio de 
Sequeira, do esculptor Machado de Castro, do 
mnsico Jesé Mauricio, e do architecto Affonso 
Domingues. O trabalho da estatua era de Frede- 
rico da Silva Alves Brandão. Em 1867 assumiu a 
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regencia pela quarta vez, por terem D. Luiz e | 


D. Maria Pia ido assistir 4 exposição de Paris. 
Foi a nltima vez que exerceu a regencia, a qual 
durou mez e meio. Em 1868 rebeutou nma gran- 
de revolução em Jespanha, sendo a rainha Hza- 
bel expulsa do reino juntamente com todos os 
membros da familia real. O governo provisorio 
uão quiz de fórma alguma que se estabelecesse a 
republica; lembraram -se de l). Fernando para scu 
ret, na esperança tambem de que no futuro se pu- 
desse realisar a união ibérica por muitos deseja- 
da. D. Fernando, porém, fez constar oficialmente 
que não acceitaria nnnca a corõa de IHespanha, 
se Ih'a offerecessem. Em 1869 com o casamento 
morgauatico de D. Fernando com a condessa 
d'Edla, Elisa Hensler, realisado em 10 de junho 
em DBemfica na capella do palacio de S. Domin- 
gos, residencia da infanta D. Izabel Maria, reno- 
vou-se a questão ácêrca do throuo de Hespanha, 
chegando a vir para Lisboa um novo ministro 
hespanhol, D. Angel de los Rios, para tratar es- 
pecialmente d'esse assumpto. Houve as propos- 
tas mais vantajosas para D. Fernando, que por 
fim se decidia a aeceitar, impondo além d'ontras 
condições, qne nunca as duas corôas pudessem 
reunir-se n'nma só cabeça. Como a união ibérica 
era o fim principal d'esta insistencia ficou termi- 
nada a questão, desistindo a IFespanha do sen 


intento. F. J. Pinto Coelho, na biographia d'el- | 


rei D. Fernando, quc escreven, narra largamente 
este cpisodio. Em 1873 foi nomeado presidente 
da comissão que devia preparar a collaboração 
de Portugal na exposição de Vicuna d'Austria, 
e teve sempre depois cemmissões identicas. Foi 
elle tambem em 1881, que presidin á commissão 
organisadora da exposição da arte ornamental, e 
à sua iniciativa e à da condessa sua mulher, é 
que aquella exposição deven o seu maior brilho. 
Havia uma sala exclusivamente adornada com 
objectos de que D, Fernando era expositor, e essa 
sala fôra arranjada pela condessa d'Edla com o 
mais fino gosto. Em 1877 foi com sua mnlher e o 
infante 1). Augusto visitar a exposição de Paris 
ea Suissa, e com a condessa voltou frequentes 
vezes ao estrangeiro, a fazer uso das aguas de 
Royat. D. Fernando comecon pouco depois a sof- 
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frer a dolorosa cnfermidade a que snecumbiu. A 
sua morte toi muito sentida. O seu testamento é 
que cansou uma deploravel impressão. Elle que 
fóra sempre um desvelado protector de todas as 
instituições bencíicas e artisticas, que soccorria 
artistas pobres, vinvas e orpliãos, nada deixava 
para as obras de beneficencia nem para obras de 
arte. À atfeição que votava á condessa d'Edla fôra 
snperior a qnalquer outro sentimento. Deixou-lhe 
tudo de que a lei lhe deixava dispor, inclnsiva- 
mente o castello da Pena, que o publico se cos- 
timava a chamar monumento nacional, que D. 
Fernando retinha no seu poder, mas que genc- 
rosamente doaria por sna morte à terra que elle 
dizia ter amado tanto, on pelo menos encorpora- 
ria mos bens da Corôa, legando-o a seu filho, rei 
de Portugal. A este respeito, o jornal As Novi- 
dades levantou uma violenta campanha, chegan- 
do a dizer que a parte referente ao castello da 
Pena não devia ser cumprida, pelas razões que 
expunha. Effeetivamente a opinião pnblica come- 
çou a apaixonar-se por esse assumpto, que se li- 
quidou d'um modo satisfatorio. D. Lniz encarre- 
gou o governo de tratar com a condessa d'Edla 
a cedencia do castello da Pena, e no fim d'algn- 
mas conferencias, a condessa acecitou a proposta 
que lhe fôra apresentada, cedendo por 300:00U8000 
reis, pagos em titulos segundo a cotação do dia, 
reservando, como usufructo, emquanto vivesse, 
uma parte qne foi devidamente separada por um 
muro. À propriedade real da Pena continuon as- 
sim na posse da Corôa. D. Fernando tinha as se- 
guintes honras : gran-cruz das ordens militares 
portuguezas, de Christo, de Aviz e de S. Thiago, 
de Nossa Senhora da Conceição de Villa Viçosa e 
da Torre e Espada; a medalha militar de ouro por 
bons serviços; cavalleiro da ordem do Tosão de 
Ouro, de Hespanha e da Santissima Annunciada, 
da Sardenha; gran-cruz da ordem de Ernesto Pio, 
de Saxe-Coburgo-Gotha; de Santo Estevão, da 
Austria; do Cruzeiro do Snl, de D. Pedro I, e da 
Roza do Brazil; de Leopoldo, da Delgica;das ordens 
da Corôa e do rei Frederico Augusto, de Saxonia ; 
da Aguia Negra e da Aguia Vermelha, da Prus- 
sia; de Santo Alexandre Newsky, de Santo An- 
dré, de Sant'Anna, e da Aguia Branca, da Rus- 
sia; da Legião de Honra, de França; do Elephan- 
te, da Dinamarca; do Leão Neerlandez, dos 
Paizes Baixos; dos Serafins, da Suceia; de 5. 
Fernando, de Napoles. 

Fernando (D). Filho bastardo de D. Affonso 
Henriques. Foi alferes-mór do reino. 

Fernando (D). Infante, filho d'el-rei D. San- 
cho 1, e de sua mulher, a rainlia D. Dnlce. N. à 
44 de março de 1188, fal. em Noien a 4 de mar- 
co de 1232. Foi um dos mais valorosos capitães do 
seu tempo. Casou em 1211 com Joauna, condessa 
e senhora proprietaria dos Estados de Flandres, 
filha do conde Balduino, que foi depois imperador 
de Constantinopla. Nas gnerras que se deram en- 
tre a França e a Inglaterra, Flandres declaron 
se contra a França, e D. Fernando foi um dos 
primeiros generaes na batalha de Bovinas, na 
qnal commandava a ala direita, e Reginaldo, con- 
de de Bolonha, a esquerda; na parte contraria 
achava-se Filippe Augnsto, rei de França, ¢ O 
duque de Borgonha. A victoria foi favoravel aos 
francezes, co infante D. Fernando ficou prisio- 
neiro, havendo obrado taes proezas, que cansa- 
ram admiração aos proprios inimigos. O infante 
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foi levado para Paris, e ali o reteve muitas annos 
o rei Filippe Augusto, preso na torre do Louvre. 
A condessa Jeauna correu em sua defeza, mas as 
concessões que fez ao rei trouxcram a paz c não 
conseguiram a liberdade do prisioneiro. Obrigada 
a refugiar-se junto de Filippe Augusto por cau- 
sa d'um movimento popular, tratou com o rei que 
D. Fernando seria solto mediante 50:000 libras, 
a cedencia de Lille, de Douai e de Ecluse, e a 
renovação do juramento de vassallagem dos se- 
nhores e dos burguezes de Flandres. O infante 
pôde livrar-se da prisão só em 1227 uo tempo de 
Luiz IX (S. Luiz), por mediação da rainha D. 
Brauca, mãe d'este mouarcha. Teve depois guer- 
ra com Ilenrique, duque de Brabante, e vindo a 
batalha, o venceu, c levou preso a Flandres. Pas- 
sou mais tarde a compôr grandes turbulencias no 
condado de Namur, excitadas por Henrique de 
Luxemburgo, onde ganhou muitas praças por 
assaltos, outras por cérco, reduzindo assim á an- 
tiga sujeição todo aquelle paiz. O infante D. 
Fernando não se distinguiu só na guerra, tam- 
bem na direcção do Estado deu repetidas provas 
de bom governo. 

Fernando (D). Infante. filho de D, Affonso II 
e da rainha D. Urraca, conhecido pelo nome de 
infante de Serpa, por ter estabelecido a sua re- 
sidencia em Serpa, senhorio que lhe dera seu 
irmão D. Sancho II, depois d'ellc ter cedido à 
Corôa, a troco duma certa somma, tudo quanto 
possuia, tanto o que herdara de scu pae e de 
sua irmã D. Leonor, princeza de Diuamarca, co- 
mo o havido de outra origem. Raras vezes fre- 
quentava a córte, mas apezar d'isso servia D. 
Sancho com sincera vontade, como principalmen- 
te o demonstrou na questão que resultou da sue- 
cessão de D. Paio, bispo de Lisboa. Quando fal- 
leceu este prelado, dois pretendentes disputavam 
a initra: Sancho Gomes, que tinha a seu favor 
as sympathias da Corôa, c mestre João, deão da 
Sé, que era muito estimado em Roma. A escolha 
do cabido recaiu no deão, mas teudo Sancho Go- 
mes tambem obtido alguus votos dos capitulares, 
o partido da côrte de que o infaute de Serpa sc 
tornou então o chefe, tomou a seu cargo fazer 
com que o deão cedesse o campo ao seu adver- 
sario. D. Fernando entrou em Lisboa acompa- 
nhado de homens d'armas, apoderou-sc de tudo 
quanto possuia mestre João, iucendiou-lhe a ca- 
sa, sequestrou os bens de todos os parentes, c 
como fóssc avisado que os familiares haviam cs- 
condido na egreja differentes alfaias, correu so- 
bre elles, mas ao vêr as portas fechadas, orde- 
nou aos homens d'armas que arrombassem o te- 
eto, e descessem a abril-as. Os homeus d'armas 
recusaram-se a violar o templo, e o senhor de 
Serpa não desistindo do seu intento, chamou al- 
guns sarracenos, dos muitos que residiam em Lis- 
boa, e esses, menos escrupulosos, obedeceram 
promptamente, commettendo os maiores sacrilc- 
gios e sem attenderem a consideração alguma, 
derrubaram a cruz que estava no altar, cspalha- 
ram pelo pavimento da cgreja os santos oleos e as 
particulas sagradas. A noticia d'estas sacrilegas 
violencias chegaram a Roma, e o papa Gregorio 
IX ordenou logo termiuantemeute que o rei de 
Portugal déssc prompta satisfação ao clero por 
tantos aggravos, acompanhando esta ordem com 
as mais terriveis ameaças c com o intcrdieto ful- 
miuado sem misericordia. D. Sancho IL curvou- 
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se submisso às imposigões da euria romana, c 
n'essa humilhação G acompauhou o infante D. 
Fernando, que, cheio de remorsos saiu de Portu- 
gal, e foi a Roma lançar-se aos pés do poutifice, 
que lhe perdoou o ultrage, condemnando-o, po- 
rém, a penitencias as mais severas, que o in- 
fante religiosamente cumpriu, restituindo tudo 
quanto sequestrára, e tambem resgatasse até on- 
de o permittissem as suas forças, e conforme a 
vontade dos prelados, os damnos e affrontas tei- 
tas em geral à Egreja. Determinou-lhe egual- 
mente rigorosos jejuns e humilhantes cerimouias 
a que tevc de sujeitar-se, entre as quaes se con- 
tava a de ser açcoitado à porta da egreja que 
desacatára, impondo-lhe além d'isso a obrigação 
de guerrear durante tres anuos os sarracenos, e 
de ser em Portugal o defensor a todo o transe 
das ianmunidades eeclcsiasticas. Não contente 
com estes castigos, a curia teve a habilidade de 
semear a discordia entre o3 dois irmãos, auto- 
risando o infante a recobrar a parte dos bens 
que tinha herdado por morte de D. Leonor de 
Dinamarca, servindo de pretexto que o contrato 


| da cessão feito com D. Sancho sobre esses bens, 


não podia ser válido, por ser ainda menor o in- 
fante quando se realisou. Regressando à patria 
tomou parte nas guerras coutra os infieis diri- 
gidas por D. Sancho, mas quando este soberano 
se entregou à inacção, D. Fernando, resolvido a 
cumprir exactamente a penitencia que lhe fôra 
imposta, passou a Castella, e casando.com uma 
filha do conde Feruando Nunes de Lara, fez-se 
vassallo de Fernando III. Depois d'esta epoca 
ainda ha noticia de que o infante de Scrpa scr- 
viu sob os pendões do principe D. Affouso, mais 
tarde Affonso X, contra os sarracenos. Desde o 
anno de 1243 mais nada se sabe ácêrca d'este 
irmão de D. Saucho I1, o que faz acreditar que 
fallecesse n'essas guerras. 

Fernando (D.). Filho bastardo de D. Affonso 
III, e de D. Chamôa Gomes, filha do conde D. 
Gomes Nunes. Professou na ordew dos Templa- 
rios, e n'uma discordia que teve com outros frei- 
res militares, foi assassinado, sendo sepultado na 
egreja de S5. Braz, de Lisboa. 

Fernando (D.J). Um dos muitos bastardos de 
cl-rei D. Diniz, mais conhecido pelo nome de 
Fernão Sanches. Foi muito predilecto de seu pae, 
que o encheu de mercês, c casou com D, Froilhe 
Annes de Briteiros. 

Fernando (D.). O infaute santo; 8.º filho de 
D. João I e da raiuha sua mulher, D. Filippa 
de Lencastre. N. em Santarem a 29 de setembro 
de 1402, fal. nos carceres de Fez em 5 de junho 
de 1443. Era senhor da villa de Salvaterra de 
Magos e seu termo, com as jurisdicções e padroa- 
dos pertencentes á Corôa, tudo de juro e lerda- 
de. e para seus desceudentes, por mercê de scu 
pac, feita na data de 21 de agosto de 1429. Foi 
educado com extremos de aflecto, porque pare- 
cia ao principio cxtraordinariamente debil c 
dc pouca vida, mas nem, por isso fôram menos 
perfeitos e eultivados o seu espirito e o scu 
caracter. Era ardentemeute religioso, mas scn 
extremos supersticiosos. Empregava o tempo 
que lle restava das suas praticas religiosas, 
em obras de piedade e no cuidado de sua ca- 
sa e bons costumes dos domesticos, e na de- 
cencia da sua eapella, a qual enriquecia, apezar 
de ter rendimentos iuferiores aos dos irmãos, de 
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todos os paramentos, e fazia celebrar os ofhicios 
divinos eom magnificeneia. Por morte de João 
Rodrigues de Sequeira, foi-lhe dado o eargo de 
perpetuo administrador e govcruador da ordem 
de Aviz, e dispensado para o ter, como teve em 
commenda, por bulla de Eugenio IV, do anno de 
1434. Este mesmo pontificie lhe mandou offere- 
cer o eapelio de cardeal pelo geral da ordem ca- 
maldulense, abbade de Santa Justina de Padua, 
D. Gomes Ferreira, nuneio d'este reino, o que 
elle reeusou por humildade. Contava ja 34 annos 
n'esta virtuosa quietação, mas como o seu animo 
não era menos eubiçoso de gloria, nem sentia 
menor valor para adquirir, a exemplo dos irmãos, 
um nome honroso na milicia, e para aecrescentar 
mais seu estado, intentou sair do reino € ir a In- 
glaterra convidado das promessas de seu tio, 
Henrique IV, porém conhecendo o esforçado co- 
ração do infante D. Henrique, seu irmão, eom 
que sempre zelava e proeurava grandes empre- 





D. Fernando o «Infante Santon 


sas, determinou passar eom elle a Africa sobre a 
cidade de Tanger, e obtendo licença de el-rei D. 
Duarte, seu irmão, que ao principio teutou dis- 
snadil-o d'aquelle proposito, preparou-se para a 
expedição. A armada sain do porto de Lisboa em 
22 de agosto de 1437, commandada pelo infante 
D, Henrique. Chegados a Tanger, e preparado o 
nosso exereito, os moiros ataearam em tão grande 
numero, soceorridos dos reis de Fez, Belez, Ta 

bilote e de Marrocos, que, apezar de ao princi 

pio se pelejar denodadamente, vendo-se em evi- 
dente risco de todos se perderem, fôram obriga- 
dos a render-se ea capitular, ficaudo o infante 
D. Fernando no poder dos barbaros, de quem 
furiosos se apoderaram em 17 de outubro do mes- 
mo anno, com 4 fidalgos e alguns criados que se 
offereceram a acompanhal-os. Primeiro foi eneer- 
rado n'uma torre, onde esteve alguns dias, depois 
o trausportaram para Arzilla, e ali soffren muitas 
affrontas e improperios dos moiros durante T 
mezes suecessivos. No fim d'este tempo, vendo o 
senhor de Tanger, Zalá Benzalá, que de Portn- 
gal tardava a resolução das capitulações e aen- 
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trega da praça de Ceuta, que mellas se havia 
tratado, corsiderando o eaptivo seu, o fez passar 
a Fez no fim do mez de maio, entre pri- 
sioueiro a Lazaraque, o moiro mais deshumano e 
mais barbaro, que então se conheeia. Eneerrado 
n'nma estreita masmorra earregado de ferros, 
soffreu fôme e sede, e d'ali sata obrigado a exer- 
cer as mais vis oecupações : limpar cavallos, 
varrer as estrebarias, a trabalhar na horta ea- 
vando, com o que trazia as mãos em ehagas, ete. 
O infante soffria todos os tormentos eom resigna- 
cão e eonstancia, e do seu eaptiveiro escrevia a 
seu irmão, el-rei D. Duarte, avonselhando-o a 
que não entregasse a praça de Ceuta, que era 
mais importante do que a sua vida. Este rigo- 
roso captiveiro ou mais propriamente martyrio, 
durou quasi 6 annos, até que falleceu. Os ulti- 
mos lô mezes que viveu, passon-os enecrrado 
n'uma escura casa contigua á latrina do aleaçar, 
sem ter com quem falasse mem a quem se pu- 
desse queixar. Sendo eonheeida a sua morte, La- 
zaraque mandou embalsamar o corpo, e para 
maior despreso e affrouta para com o infeliz pri- 
stoneiro, o fez pendurar nú das ameias da mura- 
lha junto d'uma porta da cidade, atado pelas 
pernas com a eabeça para baixo ; ali se eelobra- 
ram jogos e festas em signal de triumpho. Pas- 
sados 4 dias foi mettido n'um ataúde de madeira, 
e pendurado por eadeias sobre a mesma mura- 
lha, onde esteve muitos annos, até que no tempo 
de D. Affonso V, seu sobrinho, foi trazido a este 
reino, não concordando os ehronistas no anuo, 
nem a fórma como veiu transportado. Esteve de- 
positado em Lisboa no eonvento do Salvador, e 
d'ali se transferiu para o convento da Batalha 
eom grande pompa, sendo acompanhado pelos 
prelados e grandes do reino, ficando na capella 
de D. João I, seu pae, n'um tumulo de pedra, le- 
vantado como o de seus irmãos. Tem um altar 
particular onde se celebrava missa todos os dias. 
No retabulo está retratada a sua imagem eom os 


| grilhões, e nos varios suecessos de seus trabalhos. 


O infante D. Ienrique tambem o mandou pintar 
no seu altar pela muita devoção que lhe eonsa- 
grava. Sobre o seu tumulo está a sua estatua, 
em pedra. 

Fernando (D.). Infante, filho de D. Duarte 
e da rainha D. Leonor, sua mulher. N. em Al- 
meirim a 17 de novembro de 1433, fal. em Setu- 
bal a 18 de setembro de 1470. Quando seu irmão 
D. Affonso V subiu ao throno, for Ð. Fernando 
jurado suecessôr à Corôa portugueza. Sueeeden 
no dueado de Vizeu a seu tio, o infaute D. Hen- 
riquc, que o adoptou por filho e herdeiro. Foi 
duque de Beja (V. este titulo), senhor de muitas 
terras, 5.º condestavel do reino, 9.º mestre da or- 
dem de Christo e 12.º da de S. Thiago. Dotado 
de genio aventuroso saiu secretamente do reiuo 
em 1452, dizem uns que para combater em Africa, 
asseveram outros que para ir visitar seu tio, Ð. 
Atfonso, rei de Napoles, com a esperança de que 
este, por não ter filhos, o adeptasse por herdeiro. 
O monareha, tendo eonheeimento da partida do 
infante, ordenou ao conde de Odemira, capitão 
de Ceuta, que vigiasse o estreito para não dei- 
xar passar o navio em que fósse D. Feruando, e 
este viu-se fiualmente obrigado a voltar ao rei- 
no. Depois acompanhou seu irmão D. Affonso V 
nas guerras d'Africa, e em 1468, pondo-se à testa 
duma expedição, tomou a cidade de Anapé, a 
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qual arruinou, porque em consequencia da gran 
de extensão da praça, não podia lá deixar guar- 
nição bastante para a susteutar e defender. Ca- 
sou com a infanta D. Beatriz, sua prima, e filha 
do infante D. João. V. Beja (Duques de). 
Fernando (1).). Infante, filho de el-rei D. Ma- 
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| tr. e bisp. da Guarda; 690 hab. e 179 fog. Vem 


nvel e de sua segunda mulher, a rainha D. Ma. | 


ria. N. em Abrantes a 5 de junho de 1507, fal. a 


7 de novembro de 153t. Era muito dedieado às ' 


letras, e especialmente ao estudo de historia. 


Diz Damião de Goes, na Chronica d'el-rei D.. 


Manuel, parte 11, eap. xix, que estando o infante 
em Flandres em serviço de seu irmão D. João 
HI, lhe mandou pedir todas as chrouieas que se 
pudessem achar eseriptas de mão, ou imprimi- 
das, em qualquer linguagem que tósse. I). Fer- 
nando, segundo a tradição, reuniu uma boa eol- 
leeção de livros de historia, com grande dispen- 
dio dos rendimentos da sua opulenta easa. D. 
João III o fez duque da Guarda e de “Trancoso 
em 5 de outubro de 1530. Casou eom D. Guio- 
mar Coutinho, filha do 5.º conde de Marialva. V. 
Coutinho (A infanta D. Guiomar). 


Fernando (1).). Infante, 7.º filho da rainha D. 


Maria lI, e de seu marido, el-rei D. Pernaudo. 
Nasceu em Lisboa a 23 de julho de 1346, e fal. 
a 6 de novembro de 1864, victima da singular 
doeuça, que arrebatou tambem seus irmãos D. 
Pedro V e o infante D. João. O nome completo 
era D. Fernando Maria Luiz Miguel Gabriel Ra- 
phael Gonzaga Francisco de Assis Antonio Apo- 
linario de Bragança e Bourbon Saxe Coburgo- 
Gotha. Era grã-cruz da ordem de N. S.” da Con- 
ceição e teuente de eaçadores n.º 5. 

Fernando (Mestre). Cirurgião do hospital de 
Todos os Santos, nomeado em 1539, e falleeido 
em 1547. 

Fernando (Casal do). Na treg. de N. S d'As- 
sumpção, de Tentugal, eoue. de Montemór-o-Ve- 
lho, distr. de Coimbra. || Pov. na margem direita 
do rio Zaire ou Congo, Africa Occidental, entre 
a ilha do Boi e o porto da Lenha. Fica encober- 
ta pelo arvoredo. || Fortaleza na costa do cone. 
e distr. de Mossamedes, prov. de Angola, sobre o 
cabo Negro. 

Fernando Pó. Ilha da costa oceidental d'A- 
frica, no golfo de Biafra, ao fundo .do golfo da 
Guiné. E' a mais importante do golfo, pela posi- 
ção geographiea e pelo tamanho. Foi descobcrta 
nos fins do seculo xv pelo portuguez Fernando 
Pó, eujo nome conservou. Pertence aos hespa- 
nhoes desde 1774. 

Fernando Rei. Pov. da margem direita do rio 
Zaire, no distr. de Cabinda, a 33 k. da emboca- 
dura do rio. 

Fernão Dias. Porto da ilha de S. Thomé, da 
prov. d'este nome, e na costa NE da Africa Oec- 
cidental. N'elle desaguam as aguas do rio do Ou- 
ro. Tem bom ancoradouro, muito frequentado pe- 
los navios que preeisam fazer aguada. || Ponta ou 
cabo da bahia do mesmo nome, na costa NE da 
ilha de S. Thomé. | Roca na mesma ilha. 

Fernão Domingues. Pov. na freg. de N. S- 
da Graça, de Ega, cone. de Condeixa-a-Nova, 
distr. de Coimbra. 

Fernão Gil. Pov. ua freg. de N. S. da Visi- 
tação, de Odeleite, cone. de Castro Marim, distr. 
de Faro. 

Fernão Joannes. Pov. e freg. de S. João Ba- 
ptista, da prov. da Beira Baixa, cone., eom., dis- 


eorreio com serviço de posta rural. A pov. dista 
9 k. da séde do cone. e está situada na serra da 
Estrella, proximo da estrada da Guarda para 
Mauteigas. O ordinario apresentava por concur- 
so o vigario, que tinha 508000 réis e o pé d'al- 
tar. À pov. pertence à 2.º div. mil. e ao distr. de 
reerut. e res. n.º 10 com a séde em Mirandela. 
Em Fernão Joannes ha a importante industria 
de cobertores de lã. 

Fernão João. Pov. na freg. de S. Martinho e 
cone. de Pombal, distr. de Leiria. 

Fernão Luiz. Pov. na freg. de Sant'Anna de 
Azinha, coue. e distr. da Guarda. 

Fernão Menino Pov. na freg. de S. Pedro, 
de Merufe, cone. de Monsão, distr. de Vianna do 
Castello. 

Fernão Porco. Pov. na freg. de N. S. da 
Conceição e cone. de Oleiros, distr. de Castello 
Branco. 

Fernão Vaz (Monte de). Na freg. do Salva- 
dor e cone. de Ourique, distr. de Beja. 

Fernão Velloso. Bahia na costa do distr. e 
prov. de Moçambique, Africa Oricntal, ao N do 
distr. Em maio de 1830 começaram as obras d'uma 
fortaleza que não chegou a concluir se. A pov. 
tem est. telegraphica, aberta em 11 de agosto de 
1903, permutanido telegrammas com a metropole. 
| Rio da prov. de Moçambique. Desagua na ba- 
hia do mesmo nome. Solo productivo, margens 
insalubres. Boas madeiras de construcção, mattas 
espessas, bons pastos. Appareeem n'este rio hip- 
popotamos, baleias e tartarugas. 

Fernãozinhos, ľov, na freg. de N. S? d'As- 
sumpção, de Semide, coue. de Miranda do Cor- 
vo, distr. de Coimbra. 

Ferrã. Povoações nas freguezias: Santa Ma- 
ria, de Arnoso, eoue. de V. N. de Famalicão, 
distr. de Braga. || S. Clemente, de Basto, coue. de 
Celorico de Basto, do mesmo districto- 

Ferradal. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Fiães, cone. da Feira, distr. de Aveiro. 

Ferradeira. lov. na freg. de N. S. da Con- 
ceição, cone. e distr. de Faro. 

Ferrador. Iste officio tinha antigamente Re- 
gimento na Colleeção dada pelo Senado de Lisboa 
em 1572. Perteneia eutão å bandeira de S. Jorge. 

Ferradosa, Pov. e freg. de Santo Amaro, da 
prov. de Traz-os-Montes, cone. e eom. da Altan- 
dega da Fé, distr. e bisp. de Bragança; 500 hab. 
e 116 fog. Tem escolas para ambos os sexos, é 
correio eom serviço.de posta rural. A pov. dista 
17 k. da séde do cone. e está situada ao N do rio 
Sabor. O reitor da freg. de S. Pedro, d'Alfandega 
da Fé, apresentava o vigario que tinha 408000 
réis e o pé d'altar. À pov. pertence å 6.º div. mil 
e ao distr. de reerut. e res. n.º 10, com a séde em 
Mirandella. ! Povoações nas freguezias: N. S“ da 
Assumpção, de Bouça, cone. de Mirandella, distr. 
de Bragança. Tem correio com serviço de posta 
rural. || S. Miguel, de Marmeleira, cone. de Mor- 
tagoa, distr. de Vizen. || N. S.: da Assumpção e 
cone. de Penacova, distr. de Coimbra. || N. 5> do 
Rosario, de Valle de Figueira, cone. de S. João 
da Pesqueira, distr. de Vizeu; tem caixa postal. 
|| Designação de uma estação do caminho de fer- 
ro do Douro, entre a de Vargélias e o apeadeiro 
de Alegria. 

Ferrães, Pov. na freg. de S. Nicolau, de Ma- 
zarefes, cone. e distr. de Vianua do Castello. 
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Ferragem. Pov. na freg. de Santa Leocadia c 
cone. de Baião, distr. do Porto. 

Ferragudo. Pov. c freg. de N. 8.º da Concei- 
ção, da prov. do Algarve, conc. de Lagôa, com. 
de Silves, distr. de l'aro, bisp. do Algarve; 1:854 
hab. e 553 fog. Tem escolas para ambos os sc- 
xos, e est. postal, permutando malas com Lagõa. 
A pov. dista 5 k. da séde do conc. e está situa- 
da na encosta d'uma serra, å entrada da bahia de 
Portimão, pouco acima da fortaleza de S. João. 
Perteuce 4 4.º div. mil. e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 17, com a séde em Lagos. A mitra apre- 
.scutava o cura, que tinha 705009 réis. Tem uma 
cgreja espaçosa, construida a requerimeuto da 


camara de Silves, a que csta freguezia perten- 
cia, com o privilegio de nunca ser desannexada | 


do seu termo, por carta de 21 de agosto de 1520. 
A freguczia foi erecta em 1749 pelo bispo do 
Algarve, D. Ignacio de Santa Thereza. Quando 
se deu a catastrophe do terremoto de 1 de no- 
vembro de 1755, o mar entrou pelas casas, des. 
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etc. N. em Coimbra a 3 de julho de 1798, fal. em 
Lisboa em 1874. Era filho de Antonio Fernandes 
da Silva. Matriculou se na faculdade de Cano- 
ncs va Uuiversidade de Coimbra, doutorou-se a 
4 de junho de 1820, Em 1826 alistou-se como fur- 
riel na 6.º companhia do batalhão dos volunta- 
rios academicos, e partiu para a Beira onde en- 
trou n'alguns combates ; publicou depois um fo- 
lheto em defeza do batalhão a que pertencia. 
| Em 1828 foi nomeado pela Junta do Porto vice- 
| couservador da Universidade, mas teve de fugir 
às perseguições do partido absolutista. Termi- 
nada a guerra civil resolveu seguir a carreira 
| judicial. De juiz da Relação de Lisboa, para que 
fôra nomeado em 1835, passou a procurador ge- 
ral da Fazenda em 1836, conservando-se n'este 
cargo até março de 1847, sendo então elevado a 
meinbro do Supremo Conselho de Justiça. Em 
22 de agosto d'esse anno tomou parte no minis- 
terio, encarregando-se da”pasta dos negocios da 
justiça, que exerceu até 18 de dezembro seguiute. 








Vista geralído Ferragudo 


truindo mais de 20, mas não morreu ninguem. À 
escola de instrucção primaria foi fuudada por de- 
ereto de 16 de novembro de 1839. Em Ferragudo 
ha uma fabrica de licores e outra de conserva 
de sardinha. A terra é fertil; exporta muito e 
optimo figo sêeco. 

Ferral. Pov. e freg. de Santa Marinha, da 
prov. de 'Traz-os-Montes, cone. e com. de Mouta- 
legre, distr. de Villa Real, arceb. de Braga: 
768 hab. c 177 fog. Tem correio. A pov. dista 22 
k. da séde do cone. e está situada a breve dis- 
tancia dos rios Cavado e Rabagão. Pertence á 
6.2 div. mil. c ao distr. de recrut. e res. n.º 19, 
com a séde cm Chaves. E" da Casa de Bragança, 
que apresentava o abbade, o qual tinha 3005000 
réis de rendimento annual. A terra é muito fer- 
til. Esta freg. está hoje reunida Á de S. Pedro, 
de Covello do Gerez. 

Ferrão (Francisco Antonio Fernandes da Sil- 
va). Gran-cruz da ordem de S. 'Phiago da Es- 
pada, conmendador da de Christo, par do reino, 
ministro de Estado, couselheiro do Supremo Tri- 
bunal de Justiça, antigo procurador geral da Fa- 
zenda, doutor em Canones pela Universidade de 
Coimbra, socio da A. R. das Seiencias, deputado, 
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' Nomeado vogal da direcção do fundo espe- 
cial dc amortisação, foi demittido em novembro 
de 1850 pelo governo do conde de Thomar, sendo 
reintegrado em maio de 1851 em seguida ao mo- 
vimento da Regeneração. Foi deputado n'algu- 
mas legislaturas, e em 5 de agosto do referido 
anuo de 1851 novamcute entrou no ministerio, 
como ministro da fazenda, pedindo a demissão no 
dia 21, para se justificar das accusações que lhe 
haviam feito no jornal O Estandarte, publicando 
por essa epoca um folheto para sua justificação. 
Sendo depois elevado ao pariato ainda em 1860 
teve de se defender das aceusações que lhe fize- 
ram de haver querido exercer pressão sobre um 
juiz Je direito, resultando d'estas accusações a 
camara dos pares se constituir em tribunal de 
justiça. Silva Ferrão publicou em sua defeza 
uma Iefutação á querella do procurador geral da 
Corôa. Foi socio correspoudente da'Academia 
Real das Seieneias de Lisboa, passando a cffc- 
ctivo em sessão de $ de abril de 1562. Escreven: 
Apologia dirigida á nação portugueza, para plena 
justificação do corpo de voluntarios academicos do 
anno de 1826, contra as falsas c calumniosas im- 
putações forjadus ao mesmo corpo pelos inimigos 












senhor D. Pedro IV, e da Carta Constitucio- 
al, Coimbra, 1827; meste livro tem uma eollec- 
ção de documentos, a relação dos individuos que 
compozeram o corpo dos academicos, e um ex- 
tracto da sessão da camara dos deputados de 16 
de março de 1827; Jiepertorio commentudo sobre 
Jforaes e doações régias, Lisboa, 1315; 2 tomos ; 
O Cadastro e a propriedade predial, on sobre a 
questão: se a orgauisação do cadastro póde ter 
logar em fórma que não só fique sendo o tombo da 
propriedade predial, mas fique servindo de seu ti- 
tulo, para demonstração e prova do dominio e 
posse, e forneça base segura a um bom regimen hy- 


pothecario ; relatorio oferecido à Commissão Ge- | 


ral do Cadastro, Lisboa, 1349; Observações aua- 
lyticas sobre as principaes disposições da movissi- 
ma reforma da Administração da Fazenda Pu- 
blica estabelecida pelo decreto de 10 de Novembro 
de 1849; dirigidas ao ex" sr, Ministro e Secre- 
tario de Estado dos Negocios da Fazenda, Anto- 
nio José d'Avila, Lisboa, 1849; Observações ana- 
lyticas sobre o contencioso da administração du 
Fazenda Publica, regulado pelo decreto de 29 de 
Dezembro de 1849; dirigidas ao ex.mo sr. Minis- 
tro, etc., Antonio José d'Avila, Lisboa, 1850; O 
uso e o abuso da Inprensa, ou considerações sobre 
a proposta de lei regulamentar do $ 3.º do artigo 
145.º da Carta Constitucional, Lisboa, 1850; 
Analyse critica e juridica, demoustrativa da im- 
procedencia dos argumentos com que na Camara 
dos senhores Deputados foi sustentada a proposta 
de lei regulamentar do S 8.º do artigo 115° da 
Carta Constitucional, Lisboa, 1550; Breves rejle- 
x0es sobre o projecto de lei apresentado na Ca- 
mara dos Dignos Pares do Reino pela sua Comunis- 
são especial com o parecer n.º 213 de 24 de Maio 
do corrente anno, Lisboa, 1850; O discurso do 
exmo gr. Presidente do Conselho de Ministros, pro- 
ferido sobre a questão da Imprensa, na Camara 
dos Dignos Pares, em sessão de 11 de Junho, re- 
futado no que respeita à Analyse critica e juri- 
dica, etc., Lisboa, 1350; A questão ácerca do 
fundo especial de amurtisação, Lisboa, 1850; A 
questão do Alfeite; observações ácerca dos arren- 
damentos de longo praso, feitos pela Vedoria da 
Casa Real, aos srs. Duques de Saldanha e Conde 
de Thomar ; oferecidas à Associação dos Advo- 
gados de Lisboa, Lisboa, 1851 ; A justificação do 
conselheiro F. A. F. da Silva Ferrão, Lisboa, 
1551; sobre este assumpto, além de varios arti- 
gos insertos em differentes joruaes, sairam tam- 
bem em separado os seguintes opusculos : Ver- 
dadeiro estado jurídico, politico e moral da ques- 
tão do sr. conselheiro F. A. F. da Silva Ferrão, 
por um amigo da verdade, Lisboa, 1851: Kes- 
posta ao folheto intitulado « Verdadeiro estado ju- 
rúdico, politico e moral, etc.» datado de 28 de ou- 
tubro de 1851, e assignada por Luiz de Sousa da 
Fonseca Junior; O sr. Luiz de Sousa da Fon- 
seca Junior, e o amigo da verdade, datado de 1 
de novembro de 1451; Duas palavras sobre a 
nova provocação do amigo da verdade, na questão 
do sr. conselheiro Ferrão, datada de 28 de no- 
vembro de 1851. O dr. Silva Ferrão escreveu 
mais : Codigo penal para os Estados da Prussia, 
Lisboa, 1355; Projecto de lei para um empresti- 
mo nacional para os caminhos de ferro, estradas, 
pontes, docas, etc., oferecido à Camara dos Di- 
gnos Pares, Lisboa, 1557; Theoria do Direito 
penal, applicada ao Codigo penal portuguez, com- 


FER 


| parado com o Codigo do Brazil, leis patrias, Co- 
digo e leis criminaes dos povos antigos e moder- 
nos ; oferecida a S. M. 1.0 senhor D. Pedro II, 
Imperador do Brazil, 1857; 8 tomos; Credito 
predial; Codigo regulamentar, apresentado na 
Camara dos Dignos Pares de 12 de Julho, 1858; 
foi traduzido em francez, e saiu com o titulo: 
Code riglementaire du erédit foncicr, présenté à 
la Chambre, etc Traduit par M. C. M. Avec une 
introduction et des notes de mr. Martons avocat, 
etc. Bruxellas, 1358; Relatorio dirigido ao Minis- 
tro dos negoeios da Justiça, em 7 de maio de 1859 
voltando da sua viagem a França e & Belgica, 
Lisboa, 155); hefutação da querella dada peran- 
tea Camara dos Dignos Pares do Reino pelo 
Procurador geral da Corôa contra o digno par 
Francisco Antonio Fernandes da Silva Ferrão, 
feita por clle mesmo, Lisboa, 1860; Parecer sobre 
o merecimento da causa de falleucia requerida e 
promovida pelo Banco de Portugal contra o com- 
merciante da praça de Lisboa, sr. Thomaz Maria 
Bessone, dado em presença do accordão do Supre- 
mo Tribunal de Justiça, proferido em 7 de Março 
do corrente anno, Lisboa, 1865; seguiu-se a este: 
ddditamento ao parecer sobre o ancrecimento da 
causa de fallencia, etc., Diccionario elementar re- 
missivo do Codigo civil portuguez com annstações 
e indicações juridicas, Lisboa, 1862, 2 volumes. 

Ferrão (Francisco Henriques). Coronel de mi- 
licias de Manica. Fez parte do governo proviso- 
rio da provincia de Moçambique, que suceeden 
ao governador Paulo José Miguel de Brito, fal- 
leeido em 28 de janeiro de 1832. Demittin-se, 
quando ua provincia se proelamou a Carta Cons- 
titucional, a 10 de março de 1834. 

Ferrão (Joaquim José). Professor de ensino 
secundario em Gôa, ete. Escreveu : Discurso que 
reciton ao... abrir e iustullar a nova escola de co- 
marca em S. Mathias, ete. Nova Gôa, 1542 ; 
Poesias à felicissima inauguração do reinado de 
Sua Magestade Fidelissima El-Rei o Senhor D. 
Luiz I, recitadas e oferecidas ao... general vis- 
conde de Torres Novas, ete. Nova Gôa, 1362; De- 
cimas dedicadas ás felicissimas bodas dos senho- 
res reis de Portugal, D. Luiz Te D. Maria Piu 
de Saboya, ete., oltereeidas ao dito general e go- 
vernador da India, Nova Gôa, 1562. 

Ferrão. Pov. na freg. de Santa Maria, da Ga- 
vea, cone. de Melgaço, distr. de Vianna do Cas- 
| tello. 

Ferrão de Castello Branco (Francisco). Fi- 
dalgo da Casa Real, ecavalleiro da ordem de 
Christo, governador da Torre de S. Julião, ete. 
Era uatnral de Lisboa, onde tambem falleceu a 
15 de novembro de 1740. Era coronel do regi- 
mento de Pemche, quando foi feito prisioneiro 
dos hespanhoes em Ciudad Rodrigo em 1707. 
Quando falleceu, era governador da Torre de 5. 
Julião. Escreveu: Vida de S. Feliz de Cuntali- 
cio, traduzida do francez, Lisboa, 1716; Methodo 
para comprehender a historia dos Papas, que con- 
tém o que se passou de mais particular em seus 
poutificados, tradução do francez, Lisboa, 1719; 
Modelo de conversação pare pessoas polidas e en- 
riosas; eseripto pelo Abbade de Bellegarde em liu- 
gua franceza, e traduzido em portuguez; 1.º 2.º e 
3º Partes, Lisboa, 1734; 42 Parte, 1136, 5.º e 
6.1 Partes, 1739. Ferrão Castello Branco tem 
ainda mais tradueções, que vem mencionadas na 
Bibliotheca Lusitaua, 2.º voL. pag. 145. 
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Ferrari (José de Mello). Medieo pela Eseola | 
Medico-Cirurgica do Porto, que exerce aetual- | 
mente clinica em Vizeu, e é medico do hospital | 
da Miserieordia da referida cidade. N. em Fra- | 
gozella, no eoncelho de Vizeu, a 9 de novembro | 
de 1550. E' filho de José de Mello. Defendeu 
these a 24 de julho de 1574. Escreveu: Breves 
considerações sobre alguns assumptos importantes 
de pathologia geral da phtisica (These), Porto, | 
1874; Gungrena em geral; dissertação de concurso | 
apresentada á escola medico-cirurgica do Porto, 
Porto, 1571; As amputações da coxa, perna, bra- | 
ço e ante-broço, encaradas pelo lado clinico; dis- 
sertação de concurso apresentada á escola medico- 
cirnrgica do Porto, Porta 1877; Generalidades so- 
bre aneurismas... dissertação «le concurso apre- 
sentada á escola de medicina e cirurgia do Porto, 
Porto, 1880. 

Ferraria. Povoações nas freguezias: N. S. 
da Purificação, de Alcanede, conc. e distr. de 
Santarem. || S. Vicente, de Alfena, cone. de Val- 
longo, distr. do Porto. | S. Pedro, de Barcarena, 
cone. de Oeiras, distr. de Lisboa. || N. S.º do O”, 
de Barconço, cone. de Mealhada. distr. de Avei- 
ro. | N. S. da Graça, de Commenda, eoue. de 
Gavião, distr. de Portalegre. || N. S.º da Espe- 
rança, de Pataias, conc. de Aleobaça, distr, de 
Leiria. | S. Cbristovão, de Rio Tinto, conc. de 
Gondomar, distr. do Porto. || Santa Maria, de Se- 
diellos, cone. de Peso da Regoa, distr. de Villa 
Real. | S. Thiago, de Sobreira Formosa, cone. de 
Proença-a-Nova, distr. de Castello Branco. | S. 
Silvestre, do Souto, eonc. de Abrantes, distr. de 
Santarem. || Ponta ou eabo da ilha de S. Miguel, 
a 2::00 m. da eosta; defronte d'esta ponta houve 
em 1511 uma formidavel explosão vulecaniea, que 
destruiu muitos edifícios da ilha, surgindo no 
mar nm ilhéo, cessando então a explosão de subs- 
tancias inflammadas, continuando os abalos sub- 
terrancos. Logo que estes findaram renovou-se a 
explosão, d'esta feita pavorosa. Volvidos 5 me- 
zes, nada restava da ilha, que o mar desfez. Tam- 
bem é conhecida pelo nome de Pico das Cama- 
rinhas. 

Ferraria de S. João. Pov. no freg. de S. 
Sebastião, de Cumieira, cene. de Penella, distr. 
de Coimbra. 

Ferrarias. Povoações nas freguezias: N. S.* 
da Piedade, de Algoz, conc. de Silves, distr. de | 
Faro. || S. João Baptista, de Almansil, cone. de 
Lonlé, do mesmo distr. | O Salvador, de Arame- 
uha, cone. de Marvão, distr, de Portalegre. || San- 
ta Maria ec conc, de Extremoz, distr. de Evora. 

IS. Paulo, de Maçãs de D Maria, conc. de Al- 
vatazere, distr. de Leiria. || S. Sebastião, de Moi- 
riscas, conc. de Abrantes, distr. de Santarem. 
IS. Miguel e cone. de Penclla, distr. de Coim- 
bra. || S. Pedro, de Vaqueiros, cone. de Alcoutim, 
distr. de Faro. | Herdade na freg. de N. S.* do 
Peso, cone. de Coruche, distr. de Santarem. 
| Monte na freg. de N, S. da Conceição, de Al- 
caria Ruiva, concelho de Mertola, districto de 
Beja. 

Ferrarias Cimeiras e Ferrarias Fundei- 
ras. Duas povoações na freg. de N. S.º da Con- 
ecição, de Sarzedas, cone. e distr. de Castello 
Branco. 

Ferraz. Este appellido é nobre e antigo. Tem 
esta familia por arnas, cm campo vermelho seis 
bezantes de prata em duas palas, cada uma com 
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tres faxas pretas; timbre eineo bezantes como os 
do escudo, postos em aspa. 

Ferraz (D. Afonso). Bispo da Guarda e es- 
moler mór de el-rei D. João I. Era natural de 
Aveiro. 

Ferraz (Alvaro). Engenheiro civil, chefe da 
expedição scicentifiea do Nyassa. N. em Castel- 
lões, cone. de V. N. de Famalicão, e pertence a 
uma das mais nobres familias do norte de Portu- 
gal. Fez um eurso distincto que terminou em 
1888. Desejando ser util á patria, partiu para a 
Africa na expedição de Serpa Pinto, em 1890, 
em que prestou muitos e bons serviços; entrou 
em combate ecapitaneando um bando de negros 
assoldadados, eontra os selvagens makololos, que 
os inglezes incitavam em desfavor do dominio 
portuguez. A travessia d'Africa foi uma gloria 
para o eonsiderado engenheiro, pela fórma bri- 
lhante como desempenhou essa commissão e ou- 
tras de que sc tem enearregado. Alvaro Ferraz 


| é tambem um apreciado poeta, sendo egualmen- 


te eonhecido por Alvaro de Castellões, por ter 
nascido na terra d'este nome. Muitas das suas 
poesias estão publicadas m'alguns jornaes, em 
que se eontam ds Novidades e O Correio da Ma- 
nhã. 

Ferraz (Antonio Miguel da Costa de Almeida). 
Medico pela Escola Medieo-Cirurgica do Porto, 
soeio correspondente do Instituto de Coimbra; 
mogo-fidalgo com excretcio no paço; administra- 
dor de concelho, etc. Nasceu em Barcellos, filho 
de Custodio da Costa de Alncida Ferraz de 
Gouvêa e de D. Maria do Carmo de Moraes Cam- 
pello de Lemos e Vasconcellos. Tem exereido va- 
rios eargos importantes na sua terra natal, Como 
provedor da Misericordia, introduziu n'este csta- 
belceimento grand:s melhoramentos; sendo viee- 
presidente da camara municipal, ha poucos an- 
nos, a elle se deve a iniciativa da restauração 
do solar e paço em ruinas dos duques de Bra- 
gança, a fim de n'elle sc fundar o museu e a bi- 
bliotieca municipaes. Como administrador do 
concelho, por sua iniciativa se reconstituiu o an- 
tigo pelourinho da villa de Barcellos. Sobre a 
sua aseendencia temos os seguintes interessan- 
tes apontamentos: E' neto de José Thomaz da 
Costa d'Almeida Ferraz de Gouvêa, senhor da 
Casa de Lavandeiras, em Bareellos, e uma das 
mais illustres da provincia do Minho, dos morga- 
dos de Relogio, do Hortal e de S. Miguel de Ar- 
cos, padroeiro da egreja da Misericordia de Fão, 
capitio-mór de Villa do Conde, etc., e de sua 
mulher D. Anna Maria de Araujo Pereira, filha 
de Domiugos Antonio de Araujo Percira, senhor 
da Casa do Salto, e de sua mulher D. Lourença 
Maria Alvares Percira. E' seguudo neto de José 
Antonio da Costa de Almeida Carvalho e de D. 
Josepha Antonia Ferraz de Gonvêa Lobo, se. 
nhores da dita Casa de Lavandeiras c de outros 
morgados, ¢ aos quaes el-rei D. João V conce- 
deu carta de brazão d'armas em 13 de julho de 
1749 (Reg. no Livro 12 dos Brazões, a fols. 134). 
E' tereciro neto de Domingos da Costa de Al- 
meida Carvalho e de D. Maria da Costa de Al- 
meida, que tiveram brazão concedido em 8 de 
julho de 1749 (Reg. no Livro 12 a fols. 12). E 
quarto neto de Fructuoso da Costa e Almeida, 
que foi familiar do Santo Oflicio e moço-fidalgo 
por scr filho do doutor Mannel da Costa de Al- 
incida, cavalleiro da ordem de Christo, fidalgo 
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da Casa Real, lente de Canones na Universidade 
de Coimbra, desembargador do Paço (carta de 3 
de setembro de 1698), do couselho de el-rei D. 
Pedro II, por carta de 16 de dezembro de 1658, 
c ehauceller-mór do reiuo, como consta dos ci- 
tados brazões. O sr. dr. Autonio Ferraz é, 
pela linha paterna, parente das familias mais 
illustres do Minho e nomeadamente dos senho- 
res de Felgueiras-Simães, dos viscondes do Paço 
de Nespereira e dos Pinheiros de Barcellos, por 
sua setima avó, D. Maria Pinheiro de Gouvia 
Lobo e de seu marido e primo João de Faria e 
Andrade, cavalleiro professo da ordem de Chris- 
to e proeurador às côrtes por Bareelos, descen- 
dente do famoso alcaide-mór do castello de Fa- 
ria, Nuno Goncalves de Faria. Pela linha mater- 
na o sr. dr. Antonio Miguel da Costa de Almeida 
Ferraz é neto de Antouio Cerqueira de Lemos 
Coelho e Vasconeellos e de sua mulher D. Anna 
Candida Correia Pereira de Si Moraes Campêl- 
lo, irmã de João Felisberto Correia de Sá Mo- 
raes Campélio, fidalgo cavalleiro da Casa Real, 
como se Iê na sua sepultura, e a cujo avô mater- 
no, Antonio Percira de Brito Campello, sargento 
mór de cavallaria, cavalleiro de Aviz c fidalgo 
da Casa Real, foi concedido brazão d'armas, por 
carta de 21 de outubro de 1774 (Registo no Car- 
torio da Nobreza IL? 2.º fls. 33 v.) 

Ferraz (Antonio Paes). Muito douto cm Phi- 
losophia, Theologia e Mathematica. Era natural 


de Lisboa. Escreveu: Prognostico e Lunario do | 


anno de 1093, com todos os aspectos da Eua com 
o Sol c alterações do ar, Lisboa, 1652; Prognosti- 
co e Lunario do anro de 1660, Lisboa, 1659; Dis- 
curso astrologico das influencias da maior conjunc- 
ção de Jupiter e Marte, que succedera a 8 de agos- 
to de 1660, observada e calculada para o meridia 
no de Lisboa, Lisboa, 1661. N'esta obra prova o 
autor a scu inodo, fundado nos principios e re- 
gras da astrologia judiciaria, e nas prophecias 
do Bandarra, que aquella conjuneção planetaria 
promettia a Portugal grandes augmentos e feli- 
cidades, e a corôa imperial a D. Affonso VI, en- 
tio reinante. A historia nos mostra qual foi o 
complemento d'estes vaticinios. 

Ferraz (Diogo). Natural de Coimbra, e autor 
duma Hegra de viver cn paz, que se publicou em 
1560 juutamente com o cateeismo em verso com- 
posto pelo bispo-conde D. Fr. João Soares. 

Ferraz (Joaquim Simões da Silva). Escriptor, 
poeta, professor no Jyceu Nacional de Lisboa 
N. no Porto a 14 de jaueiro de 1531, fal. em Lis- 
boa a 26 de agosto de 1875. Destinado por seu 
pae a seguir a vida commercial, profissão a que 
elle tambem se dedieara, uão tardou em mostrar 
eerta repugnancia, aproveitando todos os momen- 
tos que lhe ficavam livres, no estudo das letras, 
para que tinha a maior vocação. Levado pelo ar- 
dente desejo de se instruir applicou-se com gran- 
de perseverança aos estudos preparatorios, € tra- 
vando relações com Soares de Passos, Alexandre 
Braga e outros, que depois alcançaram bom no- 
me entre os escriptores portuenses, começou a 
publicar algumas poesias nos jornaes litterarios 
do Porto n'essa epoca. Coucluidos os estudos de 
humauidades matriculou-se na faculdade de Di- 
reito na Universidade de Coimbra, em 1357 re- 
cebeu o grau de bacharel, estreitando-se duran- 
te essa cpoea as suas relações com Soares de 
Passos, que lhe offereceu a sua poesia O Firma- 
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mento. Terminados os estudos universitarios vol- 
tou para o Porto, collaborou no Litterario Popu- 
lar, semanario recreativo do Porto, c no Jornal 
de Lisboa, folha politica fuudada pelo dr. Bar- 
bosa Leão, tendo a seu cargo parte da secção 
estrangeira, ete. Resolvido a seguir a earreira 
da advocacia, entrou para praticar, no eseripto- 
rio do juriseonsulto Almeida e Brito, tendo po- 
rém, vagado a cadeira de francez e inglez no Ly- 
cen Nacional de Lisboa, apreseutou-se ao con- 
curso, è conseguindo ser nomeado, veiu fixar a sua 
resideucia em Lisboa. Ao mesmo tempo que exer- 
cia as suas funeções de professor, collaborava em 
alguns jornaes litterarios, principalmente no Ar- 
chivo Universal, que desde o começo foi o mais 
assiduo collaborador, e onde além de muitos ar- 
tigos sobre instrucção e outros assumptos, pu- 
blicou diversas poesias, entre as quacs se conta 
a que tinha por titulo Italia, eseripta por oc- 
casião da guerra de 1859, e algumas versões de 
Schiller. Creando-se o Curso Superior de Le- 
tras, Silva Ferraz apresentou-se no coueurso pa- 
ra a cadeira de philosophia transcendente, em 
que teve por oppositores D. José d'Almada e 
Sousa Lobo, imprimindo então as dissertações 
preseriptas pela lei, a primeira das quaes discu- 
tia a Relação que ha entre o ecelectismo de Cou- 
sin e a philosophia alemã; dissertação defendida 
em 6 de fevereiro de 1860, perante o jury de 
academicos da Academia keal das Sieneias. Foi 
reproduzida no Archivo Universal, tomo m, pag. 
84, 101 e 115. Sendo depois accommnettido por um 
amolecimento cerebral, abandonou completa- 
mente os estudos e os livros. Esereven: Harmo. 
nias da natureza, Porto, 1852; são 8 trechos lyri- 
cos, publicados pelo autor aos 18 annos de eda- 
de, precedidos d'um juizo critico de Camillo Bran- 
co; Resumo do cathecismo de Perseverança, on 
exposição historica, dogmatica, moral e lithnrgica 
da religião, desde a origem do mundo até os nos- 
sos dias; pelo abbade J. Gaume; versão em portu- 
yuez sobre a decima edição de Paris; seguido de uma 
analyse por Camillo Castello Branco, Porto, 1853; 
O verme roedor das Sociedades modernas, ou o pa- 
ganismo na educação, por J. Gaume, traduzido, 
cte. Porto 1556; Cantos c lamentos, poesias eseo: 
lhidas, Porto, 1857; Instrueção Publica, artigo in- 
serto no Archivo Universal, tomo 1, 1859, n.º 1 e 
2; Tentativa philosophica: O ectectismo e a philo- 
sophia allemã; saiu no tomo 11, do referido Ar- 
chivo, pag. 343, 354, e 375; O ensino das linguas; 
idem, pag. 165; Varias pocsias, originaes e tra- 
duzidas, insertas no mesmo Archivo; Macias o 
namorado; romance hespanhol em verso, Porto, 
1850; Cantos juvenis, Rio de Janeiro, 1854; Ba- 
ses fundamentaes da philosophia de Descartes, sua 
influencia no desenvolvimento da philosophia; the- 
se para o concurso da cadeira de philosophia do 
Curso Superior de Letras, Lisboa, 1863; Methodo 
para aprender inglez, segundo F. Alm, accommo- 
dado para o ensino dos lyceus portuguezes, Lisboa, 
1866; Na Miscelanea poetica, publicada no Porto 
em 1851, audam tambem muitas das suas poesias. 

Ferraz (José Duarte Machado). Foi o 1.º vis- 
conde de Santa Luzia. V. este titulo. 

Ferraz (José Libertador de Magalhães). Phar- 
maceutico pela Universidade de Coimbra, e esta- 
beleeido, socio da Sociedade dos Artistas da mes- 
ma cidade, e seu antigo viee-presidente. N. em 
| Coimbra a 28 .de setembro de 1834, sendo filho 
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de José Antonio Ferraz e de D. Rita Adelaide 
de Magalhães Ferraz. E’ soeio correspondente 
do Real Collegio dos Pharmaceuticos de Madrid 


e do de Barcelona; honorario da Sociedade Phar- | 
inaceutica Lusitana, correspondente do Centro 


Pharmaccutieo Portugucz, e da Real Sociedade de 
Pharmaeia de Bruxellas, honorario da Sociedade 
Fomento das Artes de Madrid. Foi antigo verea- 
dor da camara municipal de Coimbra. Tem o grau 
ae cavalleiro da ordem hespanhola de Izabel a 
Catholiea. Alcançou a medalha de ouro na ex- 
posição distrietal de Coimbra em 1869. Tem eol- 
laborado em varios jornaes politicos e pharma- 
centicos. Na levista de pharmacia, do Porto, 
inseriu em 1859 nm artigo intitulado, Estudos 
butanicos; fornecen alguns esclarecimentos im- 
portantes úcêrea dos estudos pharmaceutieos na 
Universidade para a Gazela de pharmacia, de 
Pedro José da Silva. Em separado tem o seguin- 
te: Pharmacenticos illustres de Hespanha na epo- 
ca presente; estudos biographicos, publicação men- 
sal, Coimbra, 1871. Este livro, segundo diz Sea- 
bra de Albuquerque na sua Bibliographia, anno 
de 1876, pag. 65, foi traduzido em liespanhol pa- 
ra o boletim do real Collegio de Barcelona, dan- 
do logar 4 continuação dos mesmos “estudos, que 
não fôram impressos em Portugal. Esereveu mais: 
Pharmacia; estudos bibliographicos, Coimbra, 
1576. N'este opnseulo vem una analyse aos Kle- 
mentos de pharmacia, de Candido Xavier Ro- 
drigues Cordeiro, publicados em 1874. 

Ferraz (Luiz Pedreira do Couto). Bacharel 
formado cm Direito pela Universidade de Coim- 
bra N. em Minas de (ioyaz a 23 de junho 
de 1791. Serviu no batalhão academico em 1540, 
e foi nomeado juiz de fóra do Brazil, tendo ape- 
nas 19 annos de edade, mas desde logo adquiriu 
renome de magistrado tão integro e conciliador, 
que os povos das villas, em que servia, pediam 
a sua reeonducção. Continuou a exercer a magis- 
tratura, tomando tambem parte na politica do 
Brazil, e faleceu a 29 de junho de 1831. 

Ferraz ( Thomaz), Medico de profissão que vi- 
ven no seculo xvrrr. Foi professor na Universi- 
dade de Coimbra, regendo a cadeira de Vespera. 
Escreveu em 1621 dois tratados em latim, que 
ficaram inéditos. 

Ferraz de Campos (Joaquim Severim). Es- 
crivão da Junta do Deposito Publico. Era natu- 
val de Lisboa, onde parece que nascenu em 1760, 
e que fallecen em 1813. Foi socio da Academia 
de Bellas Letras de Lisboa, mais conhecida pela 
denominação de Nova Arcadia. No Itamalhete, 
tomo vir, pag. 20 e seguintes, vem à sua biogra- 
phia, eseripta por José Maria da Costa e Silva. 
Esereven: A’ morte do serenissimo Sr, D José, 
principe do Brazil: Elegia, Lisboa, 1753; saiu 
com as iniciaes do sen nome; Wpicedio na infaus- 
ta morte do ilmo e eomo sr, D. José Thomaz de 
Menezes, Lisboa, 1790; Rimas, Lisboa, 1791. Es- 
te pequeno volune comprehende 21 sonetos, 7 
odes, 2 cantatas, 1 idyllio, 3 eelcgas, 6 epistolas, 
algumas glosas em decimas, e | pocmeto em 
quulras octosyllabas, intitnlado o Templo da 
morte. Na Colleeção dus obras poeticas ao nasei- 
mento do principe 1. Antonio, e na ontra Collec- 
ção de versos, ete, mandada imprimir em 1812 
por José Pedro da Silva, veem incorporadas al- 
gumas poesias de Joaquim Severim Ferraz de 
Campos. 2 
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Ferraz de Macedo (João). Medico pela Es- 
cola Medieo-Cirurgica de Lisboa; lente da mes- 
ma eseola, regendo actualmente a 8.º eadeira 
(clinica mediea), medieo director geral de saude 
e beneficencia, etc. N. em Belem a 26 de feve- 
reiro de 1838. E filho de João Ferraz de Ma- 
cedo. Matrieulou-se na Escola Medica em 1856, 
e coneluiu o eurso em 1861, defendendo these em 
29 de julho, contando 23 annos de edade, obtendo 
o diploma eom louvor. No seu eurso recebeu pre- 
mios nas cadeiras de pathologia externa, clinica 
mediea, clinica eirurgiea e zoologia; e louvor 
em todas as cadeiras, execptuando as 3.º e 5a 
Ainda estudante do 3.º anno, quiz Andrade 
Corvo que elle fôsse ao concurso de lente subs- 
tituto da cadeira de botaniea da Escola Polyte- 
eluiea. Em 23 de setembro de 1863 foi nomeado 
cirurgião do baneo do hospital de S. José, pas- 
saudo a extraordinario a 16 de novembro de 
1369; a direetor do banco a 29 de dezembro de 
1533, director de enfermaria e cirurgião do hos- 
pital de Rilhafolles em 1585. Teve tambem a sen 
cargo a administração superior do hospital, onde 
prestou muitos serviços. Foi nomeado lente sub- 
stituto da secção medica da Escola Medica, por 
decreto de 28 de fevereiro de 1578, sendo pro- 
movido a leute proprietario d'esta seeção por de- 
creto de 30 de outubro de 1879, em resultado da 
votação unanime realisada em 22 do referido 
mez, e depois d'um brilhante conenrso; tcando 
encarregado da regeneia da 8. cadeira, vaga 
pela jubilação do professor o dr. May Figueira. 
Exerceu em tempo, por comissão, as funeções 
de cirurgião interno no hospital de marinha. E’ 
medico do Asylo Maria Pia, fazendo parte da 
counmissão administrativa do referido asylo ; di- 
rector da enfermaria de S. Carlos, no hospital de 
S. José, e de Santa Margarida, no hospital Este- 
phania; tambem é medico encarregado da an- 
thropometria no juizo criminal. Por decreto de 
30 de jaueiro de 1559 foi nomeado enfermeiro- 
mór dos hospitaes civis de Lisboa. Foi vereador 
da camara municipal de Lisboa, sendo nomeado 
por eleição entre os medieos da capital, Tem 
sido chamado para varias comissões de ser- 
viço publico, em que se contam a que foi encar- 
regada de estudar o funceionalismo do lazareto 
de Lisboa em 1830, a de estudar as causas do 
appareeimento de febres typloides na capi- 
tal, de 1879 a 1852, comissões que fran lon- 
vadas pelos seus trabalhos. Em agosto de 1580 
foi nomeado para presidir 4 construeção d'nma 
tenda-barraca, annexa ao hospital Estephania, 
da qual se publicou uma descripção minuciosa 
no Oceidente, n.º* 105 a 107, de 1851, e n.º 1, de 
1552. Fambem teve depois a nomeação conjnn- 
tamente com o architeeto da camara municipal, 
Luiz Monteiro, para delinear o plano do hospi- 
tal-barraca, que se projectava construir junto do 
referido hospital. O dr. Ferraz de Macedo fez 
parte da redacção da evista Medica Portu- 
greza, com os drs. Alves Branco, Manuel Bento 
de Sousa e Teixeira Marques. Foi tambem reda- 
ctor do Correro Medico, do Jornal du Sociedade 
das Seiencias Medicas, ete. Fem a carta de con- 
selho e a commenda da orlem de S. Thiago ; é 
socio correspondente da Academia Real das 
Sciencias, socio titular da Sociedade das Scien- 
cias Medicas, e de outras corporações scientifi- 
cas nacionaes èe estrangeiras. Escreven; Algu- 











mas considerações sobre o fengo syphilitico do tes- | 
ticulo, these inaugural, Lisboa, 1861; saiu de- 
pois no Jornal da Sociedade das Sciencias Medi- 
cas, anno de 18063, pag. 201 e seguintes; A alimen- 
tação no estado febril, Lisboa, 1877; these do 
concurso; Tendencias da medicina actual; meios 


de avigorar e desenvolver o ensino na es- 
cola medico-cirurgica de Lisboa; discurso reci- 
tado na sessão solemne da abertura du mesma es- 
cola em 10 de outubro de 1878, Lisboa, 1875; O 
supposto caso de febre amarella du rua Vinte e 
quatro de Julho, ete, Lisboa, 1883; é em pole- 
miea com o dr. Sousa Martius, que não só tra- 
tara d'esse caso como clinico, mas escrevera a 
respeito d'elle em controversia com o autor; 
Parecer da commissão encarregada pelo conselho 
da escola medico-cirurgica de Lisboa sobre um 
caso suspeito de febre amarella, Lisboa, 1880; 
Duas palavras sobre o methodo de amputação ado- 
plada em Lisboa ; saiu na Revista medica portu- 
gneza, de 1864; Clinica e estatistica cirurgicas, 
na mesma Revista; Um trotamento do epiplocele 
traumatico, breve memoria publicada em 1571 no 
Correio medico; Das tendas ou barracas como øn- 
nexos dos hospitaes civis, memoria publicada no re- 
ferido jornal e anno ; Clinica cirurgica e estalis- 
tica, estudo inserto no Jornal da Sociedade das 
Sciencias Medicas, em 1871 e 1872. 

Ferraz de Miranda (João Cardoso). Bacha- 
rel formado em Direito pela Universidade de 
Coimbra, advogado, 1.º oficial no Ministerio do 
Reino, ete. 1º natural de Penajoia, concelho de 
Lamego. Terminou o curso em 1849, sendo de- 
pois advogado em Tondella; por deereto de 6 
de novembro de 1553 foi nomeado secretario iu- 
terino do conselho geral de bencíicencia, ficando 
eilectivo por deereto de 11 de janeiro de 1854. 
Por alvará de 10 de fevereiro seguinte, teve a 
uomeação de administrador interino do antigo 
bairro do Rocio, e por alvará de 17 do referido 
mecz e anno, inspector do velho theatro da Raa 
dos Condes. Por decreto de 13 de novembro aiu- 
da de 1854, foi nomeado vogal secretario da com- 
missão cercada para propor o plano mais condu- 
cente de realisar o estabelecimento de uma colo- 
nia agricola penitenciaria pelo modelo que exis- 
te em França, instituida pela sociedade paternal 
de Mettray. Esteve encarregado de administrar 
o antigo bairro alto de Lisboa, durante a ausen- 
cia do respcetivo administrador e na quadra da 
epidemia da cholera-morhus, por alvará de 15 
de maio de 1856. Foi nomeado administrador 
substituto effectivo por decreto de 17 de agosto 
de 1357, e pela portaria de 23 de outubro do 
mesmo anno, vogal seeretario da comissão en- 
carregada de fundar um estabelecimento que 
proporcionasse por diminuto preço às classes 
menos abastadas uma alimentação conveniente 
na oceasião da crise epidemica da febre amarel- 
la que flagellava a capital e louvado em portaria 
de 2 de outubro de 1858; em setembro d'este an- 
no vogal da commissão encarregada de estudar 
a questão das irmis da caridade existentes em 
Portugal; por decreto de 5 de janeiro de 1561 e 
de 9 de dezembro de 1862, membro da commis- 
são nomeada para estabelecer um asylo destina- 
do à educação de creanças abandonadas, com o 
legado de Manucl Pinto da Fonseca, e de redi- 
gir os respectivos estatutos, sendo por isso lou- 
vado em portaria de 11 de julho de 1563. Foi 
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nomeado, por concurso, primeiro oficial da seere- 
taria de listado dos Negocios do Reino, por de- 
ereto de 2 de outubro de 1562, e chefe de repar- 
tição na direcção geral de instrucção publica, 
cargo que oceupava em 1853. Por decreto de 11 
de julho de 1869, secretario da cominissão de in- 
querito no hospital de S. José; pela portaria de 
14 de novembro de 1572 foi nomeado para exer- 
er as funcções de director geral de instrucção 
publica durante o impedimento do respectivo 
funccionario, Foi deputado na legislatura de 1580, 
c eleito segundo secretario da respectiva camara. 
Pervaz de Miranda tem o habito das ordens de 
Christo c da Torre e Espada; a medalha luma- 
nitaria concedida pela camara municipal de Lis- 
boa por causa dos serviços prestados durante a 
epidemia da febre amarella, e a commenda de 
numcro da ordem hespanhola, de Carlos ILL. Col- 
laborou no jornal À Opinião, c escreveu o seguin- 
te : Relatorio ácerea de alguns estabelecimentos de 
beneficcncia, cxistentes em Londres, Paris, Bel. 
gica c koma, Lisboa, 1857. 

Ferreira. Este anpellido, segundo Villas Boas 
na Nobiliarchin portugueza, provém de Ruy Pires, 
bisneto de Fernão Jeremias, um dos fidalgos que 
vieram à cste reino com a rainha D. Thereza, o 
qual foi o primeiro que se chamou de I'erreira, 
tomando este appellido de Ferreira de Aves, de 
que foi seuhor, e é o solar «Festa familia, Tem 
por armas em campo vermelho 4 faxas de ouro: 
timbre uma cura de sua côr com uma ferradura 
de ouro no bico. Parcec que ha outra familia 
d'este appellido, que é tomado da villa de Her- 
vera, de Castella, que procede do rico-homem 
D. Fernando Alves Ferreira, que no tempo de D. 
Sancho l veiu para Portugal e se estabeleceu em 
Aguiar de Sousa, districto do Porto, n'uma casa 
que se ficou chamando Paço de Ferreira. Às ar- 
mas são: em campo vermelho, duas caldeiras de 
ouro. 

Ferrelra (Agostinho). Presbytero do ltabito de 
S. Pedro, que nasceu no Porto a 28 de agosto de 
1709; ignora-ss a data do fallecimento. Era filho 
de Manuel João e de Francisca Ferreira. Esere- 
veu; Director dos directores para o governo dus 
almas, cte., Lisboa, 1138, 

Ferreira (Alexandre). Doutor em Direito Ci- 
vil pela Universidade de Coimbra, desembarga- 
dor da Relação do Porto e da Casa da Supplica- 
cão de Lisboa, deputado da Mesa da Conscicn- 
cia e Ordens, ete. N. no Porto a 4 de outubro de 
166t, fal. em Lisboa a 9 de dezembro de 1737, 
Era filho de Ignacio Ferreira e de Maria Fer- 


| reira. Depois de ter aprendido no Porto as letras 


humanas, passou a Coimbra, matriculou-se na 
Universidade, em que se doutorou em Direito 
Civil. Foi admittido no Real Collegio de S. Paulo 
em 30 de novembro de 1694, e seis annos de- 
pois foi eleito lente de Instituta. Tomou posse 
do seu cargo na Casa da Supplitação a 13 de 
março de 1108, e do da Mesa da Consciencia a T 
de novembro de 1715. Foi tambem deputado do 
tribunal da Bulla, do conselho da ramla e da 
Casa de Bragança. Em 29 de abril de 1726 foi 
nomeado seeretario da embaizada extraordinaria 
à côrte de Madrid, de que cra embaixador o mar- 
quez de Abrantes, D. Rodrigo Anucs de Sá Al- 
meida e Menezes. A embaixada seguiu para o seu 
destino a 24 de fevereiro de 1727. Voltando a 
Portugal, foi eleito em 12 de abril de 1731 aca- 
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demico de numero da Academia Real da Histo- 

ria Portugueza, que lhe deu o cargo de escrever 

as memorias das ordens militares, de que se che- 

garam a imprimir 2 tomos, tratando da ordem 

dos templarios, e parte do 3.º, sendo então sus- 

pensa a publicação por ordem da mesma acade- 

mia. Este trabalho tinha por titulo: Supplemento 

Historico ou Memorias e Noticias da celebre Or- | 
dem dos Templarios, para a historia da admira- 
vel ordem de N. S. Jesus Christo; Parte 1, Tomo 
1, Lisboa, 1735: tem um frontispicio gravado, eon- 
forme trazem as obras publicadas pela Academia 
Real da Historia, e mais outra estampa, repre- 
sentando um cavalleiro tomplario propriamente 
vestido; tomo 11, em 1735. A obra suspendeu-se, 
estando impressas as folhas do 3.º tomo desde 
paginas 1 até 154,e poucos exemplares eseapa- 
ram d'estas folhas. Um eurioso, que os possuia, 
mandou imprimir uma folha de rosto, com o ti- 
tulo seguinte: Historia das Ordens Militares, que 
kouve no Reino de Portugul, escripta pelo Dr. 
Alexandre Ferreira, deputado da Mesa da Cons- 
ciencia e Ordens, e Academico Real, cuja impres- 
são se suspendeu por ordem da mesma Academia; 
trata das ordens de S. Miguel da Ala, da Espada 
de S. Thiago em Fez, dos Namorados, da Madre- 
silva, e da Setta de S. Sebastião. O dr. Alexan- 
dre Ferreira escreveu mais: Allegacion juridica, 
em que por las verdades mas solidas de la Juris- 
prudencia se muestra el infalible derecho com que 


los Reynos y Sehorios de Espâna pertenecen por , 


muerte del Itey Catholico Carlos It, al Serenisst- 
mo Setor Archiduque de Austria Carlos III, ver- 
dadeiro y legitimo Rey de la Españas, Lisboa, 
1704; Oração com que gratulou a Academia Real 
de ser admittido ao numero dos seus collegas, im- 
pressa na Collecção dos Documentos e Memorias 
da Academia keal da Ilistoria Portugueza, do 
anno de 1731. 

Ferreira (Alexandre Rodrigues). Doutor em 
Philosophia pela Universidade de Coimbra, ca- 
valleiro da ordem de Christo, oficial da secre- 
taria de Estado dos Negocios da Marinha, vice- 
director do Jardim Botanico de Ajuda, depntado 
da Junta do Commercio, socio da Academia Real 
das Sciencias de Lisboa, cte. N na Bahia a 27 
de abril de 1755, fal. em Lisboa a 23 de abril de 
1815. Era filho de Manuel Rodrigues Ferreira. 
Seu pae destinava-o a tomar ordens menores em 
1168 mas Alexandre Rodrigues Ferreira de- 
sejoso de cstudar, obteve lieença para se matri- 
cular na Universidade de Coimbra, e em 1770 
partiu para Portugal, indo frequentar o curso 
juridico. Dois annos depois, em 1772, reformava- 
se a Universidade, e essa reforma fez inter- 
romper os estudos do joven brazileiro. Mas 
ao mesmo tempo sentindo que o impulso d'uma 
irresistivel vocação o chamava para o estu- 
do da natureza, matriculou-se em philosophia, 
faculdade que frequentou com tanta distineção, 
que dois annos antes de concluir o curso, já 
exercia gratuitamente as funcções de demonstra- 
dor de historia natural na Universidade. À facul- 
dade reservou uma cadeira para o joven estudan- | 
te reger, mas n'cssa occasião Martinho de Mello e 
Castro, então ministro, querendo conhecer as im- | 
meusas riquezas naturaes do Brazil, pediu ao dr. | 
Domingos Vandelli, primciro lente cathedratico 
de Philosophia, que lhe indicasse quem pudesse | 
desempenhar essas funcções, e o dr. Vandelli de- 
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signou-lhe Alexandre Rodrigues Ferreira, que 
acceitou de bom grado esse encargo tanto em 
harmonia com as suas tendencias e predilecções. 
Foi a 15 de julho de 1778 que recebeu essa no- 
meação, mas não partiu logo, e ficou por ordem 
do governo, com outro naturalista distineto, João 
da Silva Feijó, a estudar o carvão de pedra da 
mina de Buarcos, a descrever os productos natu- 
raes do muscu real de Ajuda, e a fazer experien- 
eias physicas e chimicas. Tomou o grau de dou- 
tor em Philosophia a 10 de janeiro de 1779, e em 
1780 foi eleito socio correspondente da Academia 
Real das Scicncias, e nas sessões d'essa então 
nascente corporação leu algumas memorias im- 
portantes sobre varios assumptos seientificos. Em 
setembro de 1783 seguiu finalmente a saa via- 
gem ao Brazil, e: foi desembarcar no Pará. Du- 
rante 9 annos percorreu a ilha de Joannes e ou- 
tros territorios do norte do Brazil e margens do 
rio Amazonas, fazendo investigações importan- 
tissimas, colligindo amplissimos thesouros, e ao 
mesmo tempo tratando tambem dé assumptos 
bistoricos e de politica. Voltando ao Pará, ali 
exerccu os cargos de vogal das juntas de fazenda 
e de justiça, casou eom a filha do capitão Luiz Pe- 
reira da Cunha, e em 1793 regressou a Portugal, 
onde foi nomeado ofhieial da seeretaria de Estado 
dos Negocios da Marinha e Ultramar, sendo cm 
1794 eommissionado para administrar o Real Ga- 
binete de Historia Natural, Jardim Botanico 
e annexos. À biographia do dr. Alexandre Ro- 
drigues Ferreira vem publicada na Revista Tri- 
mensal do Instituto Historico Geographico do 
Brazil, tomo segundo, 1841, de paginas 499 a 513. 
Deixou muitas obras manuseriptas, em gran- 
de parte, relativas à sua viagem seientifica; pa- 
rece que se publicaram só as seguintes, na refe- 
rida Revista Trimensal: Propriedade e posse das 
terras do Cabo do Norte pela Corôa de Portugal, 
memoria cscripta em 1492; tomo 111, pag. 399; 
Descripção da gruta do Inferno feita em Cuyabá; 
tomo 1v, pag. 353; Viagem á gruta das Onças, to- 
mo xiu, pag. 81. Diz se que no poder de Dru- 
mond, que por muito tempo foi ministro do Bra- 
zil em Lisboa, existiam ricos manuscriptos con- 
tendo noticias raras e cruditas, e exactas des- 
cripções mineralogicas e botauicas de diversas 
provincias do Brazil. 

Ferreira (Alipio Augusto). Professor de ins- 
trueção primaria na cidade do Funchal. N. na 
ilha da Madeira em 27 de dezembro de 1897. Es- 
creveu: Um sacrilegio, romance destinado a com- 
bater o celibato clerical; sairam alguns excerptos 
nos jornaes litterarios madeirenses : Revista se- 
manal e Aurora do domingo; Romance em seis ca- 
pitulos; ficou inedito. Publicou varias poesias e 
chrouicas litterarias, nos jornaes da Madeira, 
Patria e Impreusa, de que em tempo foi colla- 
borador. 

Ferreira (Alvaro). Governador de Mossame- 
des, de Angola, de Moçambique, do conselho de 
Sua Magestade, etc. N. em 1854 Começou a sua 
carreira administrativa pelo governo do districto 
de Mossamedes, onde prestou serviços importan- 
tes. Em 1893 foi nomeado governador geral de 
Angola, cargo em que tambem se distinguiu. 
Apenas chegou a Loanda, soube que no cofre 
central da Fazenda existiam perto de 300:0008000 
réis, inmobilisados, porque então os rendimentos 
publicos custeavam desafogadamente as despe- 
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zas correntes, ainda com saldos que em breve se 
accumularam n'aquella consideravel somma, tra- 
tou com zelosa intelligencia de se orientar em 
breves dias, pelos elementos de estudo e intor- 
mação indispeusaveis, e no regresso a Lisboa do 
mesmo vapor que o conduzira a Africa, solicitou 
do ministerio da marinha autorisação para 
adquirir por intermedio e fiscalisação do gover- 
no ceutral, à custa da provincia, uma doca flu- 
ctuante de capacidade para navios até 1:500 to- 
neladas para o porto de Loanda; uma draga a 
vapor, 3 batelões de transporte, de 50 toneladas 
cada um, e o respectivo rebocador; abriu-se no 
porto um canal de navegação, e tratou-se da 
construeção na Europa de um transporte a vapor 
de 300 toneladas aproximadamente, destinado ao 
serviço da provincia, condueção de tropas, func- 
cionarios e malas eutre os diversos portos da 
costa, o que annualmente onerava os cofres pu- 
blicos con uma verba importantissima. Este trans- 
porte foi o Salvador Correia; a dóea e a draga 
prestaram bom serviço ao commercio e à nave- 
gação. À iniciativa e realisação d'estes melhora- 
mentos foi uma gloria para o distineto official de 
marinha. Duraute tres aunos do seu governo do 
districto de Angola, Alvaro Ferreira revelou 
sempre superiores faculdades administrativas, 
e adoptou algumas providencias de grande al- 
ance. À junta geral de provincia, instituida pela 
reforma legislativa ultramariua de Rebello da 
Silva, em 1869, não se reunia havia 9 annos, e 
considerando o governador quanto esse tribunal 
poderia auxiliar, pelo seu estudo e voto, a reso- 
Inção dos importantes assumptos de administra- 





ção sobre que lhe incumbe consultar, restaurou, | 


por assim dizer, esta util instituição oflicial, re- 
compondo-a para funccionar, e presidindo à ses- 
são da sua reabertura em 25 de abril de 1834, 
commetteu-lhe, entre outros, o estudo e consulta 
sobre o regulamento provincial do trabalho livre, 
do serviço adnaneiro, do ensino elementar obri- 
gatorio, da revisão dos recenseamentos conce- 
lhios, e correlativamente a remod lação da lei 
eleitoral e da divisão dos circulos, ete. Encrava- 
da no coração da provincia e dilatando-se desde 
a margem esquerda do rio Cuanza até aos ricos 
sertões do Bailundo, ao snl, existia a extensa re- 
giño de Libollo independente da soberania effe- 
ctiva de Portugal; terras ferteis, mas virgens de 
exploração, e emaneipadas pelo nosso abandono, 
do dominio politico e da oceupação portugueza, 
vindo d'ali aos mercados marginaes do Cuanza os 
gentios permutar nas feitorias commerciaes o 
oleo de palma, o caroço do dendem (coconote), 
que constituem quasi exclusivamente os generos 
da sua rudimentar industria agricola, prestando- 
se no entretanto a fecundidade do sólo ás cultu- 
ras do café, ginguba, canna saccharina, das es- 
seucias productoras da gomma elastica, éte., e 
dos cereaes e legumes, além da creação dos ga- 
dos. Pela sua excepcional sitnação de desamparo 
da autoridade eivilisada, eram frequeutes ali os 
disturbios, vexações e pilhagens, que influiam 
seusivelmente em prejuizo do commereio serta- 
nejo. Alvaro Ferreira organisou em outubro de 
1895 uma columna militar cxpedicionaria, cujo 
commando confiou ao coronel Loureuço Padrel, 
que marchou sobre Libollo para castigar alguns 
régulos e povos mais irrequietos e atrevidos, e 
em acto continuo reivindicar o territorio para a 
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soberania e occupação nacional. Este importante 
feito, que assim alargou a posse dos nossos do- 
minios em vasta área, foi conseguido com o me- 
lhor exito e em poucos dias, ficando reduzidos à 
vassallagem de Portugal 16 dos priucipaes régu- 
los. Após essa oceupação, o governo da metro- 
pole mandou em telegramma felicitar e louvar o 
governador Alvaro Ferreira, de que existe o re- 
latorio com interessantes informações, publicado 
no Boletim Oficial de Angola de 23 de maio de 
1396. Poueo depois d'aqnella região recem occu- 
pada, receben com o maior enthusiasmo a visita 
do governador. Por influencia de Alvaro Ferrei- 
ra foi creado um posto militar e fiscal em Congo- 
Tala, no distrieto do Congo; creou-se o districto 
“de Lunda e fixaram-se os seus limites e os do 
baixo Congo. Às obras publicas de Angola tam- 
bem lhe devem grandes serviços, assim como o 
desenvolvimento da agricultura Em 1598 foi uo- 
meado governador geral de Moçambique, para 
onde partiu em 12 de setembro d'este anno, à 
bordo do vapor Herzog. Alvaro Ferreira, sendo 
aiuda muito novo, estando a bordo da canhoneira 
Rio Lima, teve ensejo para se distinguir valoro- 
samente na estação de Cabo Verde e Guiné, do- 
minando a revolta do regulo de Buba, que 
ameaçava tomar perigosas proporções. No rio 
Cachen, tambem na Guiné, por oecasião do en- 
calhe da mesma canhoneira, foi devido à grande 
energia, do então 2.º tenente Alvaro Ferreira, que 
esse uavio pôde salvar-se. Passando mais tarde 
å corveta Duque da Terceira, tambem se distin- 
guiu, salvando as vidas dos tripulantes de um 
pequeno bareo do Estado, que estavam prestes à 
morrer afogados na bahia de Loanda. Comman- 
dou depois a canhoneira Zaire, e tendo a seu 
bordo o conselleiro Marianno de Carvalho, então 
commissario regio, c a sua comitiva, a canhonei- 
ra foi surprehendida no canal de Moçambique 
por um terrivei temporal; o navio quasi descon- 
juntado de caseo e mastreação, tendo a machina 
seriamente avariada pela violencia da tempesta- 
de, navegando em circumstaneias muito criticas 
de logar e de tempo, sossobraria açoutado furio- 
samente durante quatro dias pclas impetuosas 
vagas, se o não tivesse salvado e as vidas dos 
que condnzia, a coragem e competencia do com- 
mandante. Este facto muito honroso para Alvaro 
Ferreira, foi descripto no Diario Popular, de 3 
de setembro de 1891. Ainda em Moçambique, 
sendo commandante do Zaire, repetidas vezes 
provou a sua lealdade patriotica e a firmeza da 
sua energia e coragem, por oecasião de peuden- 
cias internacionaes nas aguas d'aquella provin- 
cia, e especialmente quando um navio estran- 
geiro pretendia infringir tratados estabelecidos, 
a proposito da navegação de um dos rios da 
Africa Oriental Portugueza. O visconde de Soares 
Franco, em 1373, seudo major-general da arma- 
da, o qualificou de oficial brioso; tinha então Al- 
varo Ferreira 24 aunos de edade. Foi um grande 
elogio que lhe teceu aquele distincto almirante. 

Ferreira (Álvaro Filippe). Actor muito apie- 
ciado, ha anuos retirado da scena. N. em Vieira 
a 29 de janeiro de 1845. Foi um dos discipulos 
mais predilectos do mestre da arte dramatica, o 
actor José Carlos dos Santos. Alvaro veiu para 
Lisboa empregar-se no commereio em que se 
conservou até aos 21 annos. O tlieatro attrahia-o, 
e nas horas vagas dedicava-se á arte dramatica, 
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representando com amadores. Deu-se um benefi- 
eio no Gymnasio, em que Alvaro representou na 
comedia drama em 2 actos, Cynismo, scepticismo 
e crença, e a plateia fez-lhe uma ovação. José 
Carlos dos Santos, que tiuha então a empresa do 
theatro do Principe Real, assistia ao espectacu- 
lo, e ficou impressionado com o trabalho de Al- 
varo, aclrando lhe as maiores disposições para a 
secna. Indo falar-lle, convidou-o a deixar a vida 
commercial, e a dedicar-se ao theatro, offere- 
cendo-lhe eseriptura na sua companhia. Alvaro 
aceeitou, e o seu debute, como actor, realisou-se 
no theatro do Principe Real em 16 de setembro 
de 1868, com 2 comedia em 1 acto, traduzida em 
verso por Eduardo Vidal, O que fazem as rozas. 
Agradou extraordinariamente, e desde logo ficou 
consagrado aetor. Guiado por José Carlos dos 
Santos, em poucos mezes fez notaveis progres- 
sos, passando depois para o theatro de D, Maria 
na mesma empresa Santos. Representou tanbem 
no Gymnasio, Baquet e Principe Real, do Porto. 
Em 1876 acceitou um contrato offerecido pela 
actriz Emilia Adelaide, para fazer parte d'uma 
companhia, que clla organisara, e esteve no 
Porto, nas ilhas dos Açõres, seguindo depois ao 
Brazil, alcançando sempre fartos applausos. Re- 
gressaudo a Portugal, representou ainda alguns 
ammos nos thcatros do Porto e de Lisboa, até 
que, sentindo-se cançado, renunciou às glorias 


artisticas, dedicando-se inteiramente à vida do- | 


mestica, n'uma povoação da provincia do Minho, 
proximo de Vieira, sua terra natal, entregue a 
trabalhos de lavoura, e aos seus predilectos di- 
vertimentos, a pesca e a caça. O reportorio, que 
representou, era enorme e importantissimo. Apon- 
taremos as seguintes peças: A vida d'um rapaz 
pobre, A vida de um rapaz rico, Os homens de 
marmore, Os homens que riem, O marquez de Vil- 
lemer, Morgadinha de Val-Flôr, Magdalena, Hen- 
rigueta de Caverlet, Luiz XI e o poeta, Pedra de 
escandalo, O Bastardo, As duas orphãs, A dama 
das camelias, Pedro, Perola, Fernanda, Taberna, 
Antony, Nobres e Plebeus, O Jogo, Julia, O Gran- 
de Galeoto, ete. 





Ferreira (André). Mestre escola da collegia- | 


da de Santa Maria da Aleaçova em Santarem. 
ira natural de Montemor-o-Novo, e falleeeu em 1 
de abril de 1633, deixando em testamento o le- 
gado de 55000 reis para um anniversario em 18 
de janeiro, com anissa cantada por alma do bis- 
po D. Jorge de Athaide, eapellão mór e commen- 
datario d'Aleobaça, sen grande bemfeitor. Dci- 
xou em imanuscripto: Memorias da villa de Mon- 
te-mór. 

Ferreira (André Avelino). Esculptor pouco 
conhecido, que foi discipulo de Joaquim Macha- 
do de Castro. 

Ferreira (Antonio). Fidalgo da Casa Real; 
doutor em Direito Civil, e lente na Universida- 
de de Coimbra, descinbargador da Casa da Sup- 
plicação, poeta afamado, ete. N. em Lisboa no 
auno de 1528, onde tambem fal. em 1569. Era 
filho de Martim Ferreira, cavalleiro da ordem de 
S5. Thiago, escrivão da fazenda do duque de 
Coimbra D. Jorge, e de D. Meeia Froes Varella, 
Logo nos seus primeiros annos mostrou grande 
vivacidade e amor pelos estudos, e muita aptidão 
para a eultura da pocsia; seus paes resolveram 
aproveitar tão precoce talento, e o mandaran à 
Universidade de Coimbra. que n'aquelle tempo 
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estava muito floresccute, não só para se aperfei- 
çoar nas Bellas Letras, mas para frequentar o 
curso de Direito Civil, que era então o princi- 
pal estudo para seguir o exercicio dos cargos 
publicos. Antonio Ferreira não desmentiu as es- 
peranças de seus paes, e fez-sc, não só um pro- 
fundo latiuista e hellenista, mas aleançou gran- 
des progressos no estudo da philosophia racio- 
uai e moral; foi bom mathematico, e passava por 
ser um dos estudantes mais distinctos da Uni- 
versidade. Coneluido o curso de Dircito Civil, 
fez um brilhante acto, tomou o grau de doutor, 
sendo poueo depois nomeado lente da Universi- 
dade. Ao mesmo tempo que eursava as respeeti- 
vas aulas, cultivava com ardor as lições dos poe- 
tas gregos, latinos e italianos. Os seus versos 
fôram, na maior parte, escriptos no tempo dos 
primeiros estudos em Coimbra, e entre elles quasi 
todos os sonetos ec a comedia de Bristo. Exer- 
cendo o magisterio, e depois o logar de desem- 
bargador da Casa da Supplicação, não deixava 
de dedicar-se aos trabalhos pocticos, sendo muitas 
das Curtas eseriptas no tempo em que viveu em 
Lisboa, cartas que são eonsideradas verdadeiras 
obras primas e superiores a todas as suas outras 
produeções. O poeta Så de Miranda deu impulso 
para se adoptar na arte poetiea e estylo toscano, 
mas as suas poesias, nem pelo numero nem pela 
qualidade, podiam arrastar os seus contempora- 
neos a imital-o; era preciso que um poeta de 
egual saber e de supericr talento, se dedicasse 
de coração à empresa, c pela correeção c elegan- 
cia dos seus versos mostrasse como a peesia por- 
tugueza, proseguindo aquelle caminho, podia elc- 
var-se à perfeição de elassiea. Este poeta for An- 
tonio Ferreira; foi eHe quem sustentou a refor- 
ma proposta por Sá de Miranda, reforma que nas 
mãos d'este pocta se mallograria. Lendo e estu- 
dando continuamente os modclos gregos » lati- 
nos, Antonio Ferrcira aspirava mais que tudo, 4 
gloria de poeta classico, c de reformador da 
pocsia portugueza Foi o primciro que introdu- 
ziu nos nossos poemas a poesia deseriptiva, e que 
presentiu o grande partido que o talento poetico 
podia tirar do verso solto. A sua biographia está 
eseripta pelo professor Pedro José da Fonseca, 
com o titulo de Vida do doutor Antonio Ferreira, 
e saiu no tomo 1, de pag. 1 a 40, da edição dos 
Poemas lusitanos do mesmo Ferreira, que Fon- 
seca preparou e dirigiu, publicado em 171 pe- 


' los livreiros Du Beux. Tambon se encontra a sua 


biographia no tomo 11, pag. 74 c seguintes, do 
Ensaio biographico-critico sobre os melhores poetas 
portugueses, por José Maria da Costa e Silva. O 
dr. Autonio Ferreira cra muito considerado por 
D. João HI, D. Sebastião, principe D. João, car- 
deal infaute D. Henrique, c pelas principaes 
pessoas da córte. Falleceu victima da peste que 
assaltou Lisboa em 1569, As suas obras sóse pu- 
blicaram perto de 30 annos depois do seu falle- 
cimento, por iniciativa de seu filho, Miguel Leite 
Ferreira, que as mandou imprimir com o titulo 
de Poemas lusitanos, havendo depois varias 
edições, sendo a nltima em Paris, em 1565, 
2 volumes, eicerrando todas as obras do poc- 
ta acompanhadas d'um estudo biographico e eri- 
tico, pelo conego brazileiro Fernandes Pinheiro, 
o qual dedicou esta edição à Academia Real das 
Sciencias de Lisboa, de que cra socio. Bibliogra- 
phia: Poemas lusitanos do Doutor Antonio Fer- 
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reira, dedicados por seu filho Miguel Leite Fer- | glaterra, e ao voltar 4 patria eoutinuou no hos- 


reira ao principe D. Filippe nosso senhor, Lisboa, 
1598; estes poemas compreleudem a tragedin 
Castro, mas não têem as eomedias de Bristo e do 
Cioso, que se publicaram pela primeira vez jun- 
tamente com as de Sá de Miranda, intituladas : 
Vilhulpandos e dos Estrangeiros, por diligencia 
do impressor Autouio Alvares, que n'cssa edição 
as dedicou a Gaspar de Faria Severim, em re- 
conhecimento de ter sido elle quem lhe fornecera 
da sua livraria os originaes que serviram para a 
impressão. O titulo com que então se publicaram, 
é o seguinte: Comedias famosas portuguezas dos 
Doutores Franeisco de Sú de Miranda e Antonio 
Ferreira, Lisboa, 1622. A 2.2 edição publicou-se 
em 2 tomos, em 1771, com o titulo: Poemas tusi- 


tanos do Doutor Antonio Ferreira: Segunda im- | 
pressão emendada e accrescentada com a vida e | 


comedias do mesmo poeta; a 3.º edição publicou-se 
tambem em 2 tomos, em 1829, por diligencia do 
impressor J. F. Rolland, eom a vantagem de ter 
sido feita sobre a de 1598, e por isso mais corre- 
cta em alguus logares do que a de 1771. A edi- 
ção mais autiga que se coulece da tragedia 
Castro, foi teita em 1587, 11 aunos antes da pu- 
blicação das outras obras de Ferreira; tem por 
titulo: Fragedia muy sentida e clegante de Dona 
Ignez de Castro, a qual foy representada na cida- 
de de Coimbra; agora nouamente accrescentada. 


Ferreira (Antonio). Medico do hospital de To-. 


dos os Santos, nomeado em 27 de novembro de 
1636. Despediu-se em 1661, seudo substituido 
por Antonio de Figueiredo Barbuda. 

Ferreira (P. Antonio). Jesuita; doutor e lente 
de Philosophia na Universidade de Evora. N. em 
Lisboa em 1620, fal. em Evora a 10 de janeiro 
de 1576. Era filho de Jorge Antunes e de Maria 
Ferreira. Cursava a 3.º classe no collegio de 
Santo Antão, quando foi admittido na Companhia 
de Jesus, a 22 de agosto de 1635. Mostrou nota- 
vel engeuho para todas as faculdades, de que re- 
sultou Icecionar durante 5 annos humanidades e 
rhetorica no collegio de Coimbra. Leu depois 
Philosophia em Lisboa, e passando à Universi- 
dade de Coimbra e de Evora, depois de reecber 
o grau de doutor a 25 de julho de 1661, foi lente 
de Vespera na referida Universidade, onde al- 
eançou grande fama de letrado e de pregador. 
Dos seus muitos sermões, só se publicou o se- 
guinte: Demonstrações da verdade da nossa santa 
Jé contra os erros judaicos, em o Auto da Fé que 
se celebrou na cidade de Ivora a 21 de setembro 
de 1670, Evora, 1670. 

Ferreira (Antonio). Cavalleiro da ordem de 
Christo; cirurgião da eamara de D. Pedro IL e 
de D. Catharina, sua irmã, etc. N. em Lisboa a 
6 de novembro de 162 6, e fal. em 1679. Era filho 
de Valentim Ferreira, cirurgião e familiar do 
Sauto Officio, e de Luiza de Moura. Tendo estu- 
dado cirurgia na Universidade de Coimbra, foi 


mandado a Tanger por oceasião d'uma epidemia | 


que grassava n'aquella cidade. Já então era ci- 
rurgião de males e feridas no hospital de Todos 


os Santos, para que fôra nomeado a 27 de de- | 


zembro de 1654. Quando regressou de Tanger, 
continuou a exercer o seu cargo no hospital, 
sendo depois nomeado eirurgião da camara de 
el-rei. Em & de março de 1662 acompanhou a 
Londres, como cirurgião-mór, a princeza 1. Ca- 
tharina que ia casar com o rei Carlos 11, de In- 


pital de Todos os Santos até À data do talleci- 
mento. Foi tambem familiar do Santo Oficio, e 
cirurgião dos carceres d'aquelle horroroso tribu- 
nal, Escreveu: Luz verdadeira, e recopilado exa- 
me de toda a cirurgia, Lisboa, 1679; e acerescen- 
tado com uma addição breve e nova pratiea do 
autor, em 1693, já depois da sua mortc, com um 
prologo de seu filho, o desembargador Ignacio 
Lopes de Moura. N'este livro conta Antonio Fer- 
reira o que observou nos cadavcres em que fez 
dissecções anatomicas. 

Ferreira (Antonio). Couego magistral ua sé 
de Lamego, commissario do Santo Oficio, ete. 
Escreveu: Opusculo theologico das constituições, 
bullus, cireulures, e decretos apostolicos do S. S. 
P. Benedicto XIV, elucidado com varias resolu- 
ções moraee, ete., Coimbra, 1759, 

Ferreira (Antonio). Esculptor, que viveu no 
seculo xvin. Era filho de Dionysio Ferreira, tam- 
bem esculptor, muito habil em artes plasticas. 
Executou em barro numerosas figuras e grupos 
representaudo assumptos campestres ou sagra- 
dos, paisagens e combates. E' a elle que se attri- 
buiam as estatuas ou grupos em terra cotta, de 
que M. Furrester, do Porto, possuia specimens 
muito interessantes. O conde A. Raczynski e 
lord Ioward tinham trabalhos d'este eseulptor. 
Em varias cgrejas tambem se encontram, citai- 
do-se com clogio um presepio no convento da 
cartuxa de Laveiras, outros no da Madre de Deus 
e do Coração de Jesus, uma galeria de seraphirrs 
que rodeia a imagem de Christo na ermida do 
Senhor da Serra em Bellas. 

Ferreira (DP. Antonio Alvares). Jesuita. N. em 
Chaves em 1593, fal. em Medina del Campo em 
1652. Estudou Philosophia em Salamanca, e era 
considerado grande theologo. Entrou na Compa- 
uhia de Jesus em 1612, tendo 19 annos de edade. 
Passou a maior parte da vida dictando Thcolo- 
gia moral. Na Companhia usava só do appellido 
Alvares, mas na seguinte obra, que escreveu, as- 
signou-se Alvares Ferreira: Advertencias nuevas 
á la letra y moralidad de los evangelios de quares- 
ma, etc. 

Ferreira (Antonio Carlos). General de briga- 
da, 2.º commandante da 4.º divisão militar. N. em 
Almoster em 8 de fevereiro de 1824, fal. em lvo- 
ra a 24 de fevereiro de 1891. Assentou praca na 
arma de cavallaria em 1 de agosto do 1539, sen- 
do promovido a alferes a 29 de abril de 1851, a 
tenente a 23 de julho de 1S61, a capitão a 6 de 
fevereiro de 1868, a major em 25 de outubro de 
1876, à tenente-coronel em 4 de agosto de 1550, 
a coronel a 14 de fevereiro de 1854, e a general 
de brigada em 23 de abril de 1890. Sendo subal- 
terno, foi ajudante de cavallarian.º 4, e fez parte 
como adjunto da commissão legisladora do campo 
de instrucção e manobras cm Taneos, no anno de 
1867. Em outubro d'este anno foi nomeado 
adjunto à repartição do ministerio da guerra, 
comissão que exerceu até maio de 1868. Fez 
parte como presidente, em 1879, da commissão de 
remonta do exercito, e exerecu por muito tempo, 
como tenente-coronel, o commando de cavallaria 
n.º 7, c por ultimo, quando coronel, o do regi- 
mento de cavallaria n.º 3. Era easado com D. 
Maria José de Amorim. 

Ferreira (Automo Iduardo da Costa). Pro- 
fessor de harmonia do Conservatorio Real de 
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Lisboa. E' natural de Lisboa, Começou a sua 
carreira artistica em 1595 com o exame de dois 
annos do curso de rudimentos e solfejo. Seguin 
tarabem o curso de violoncello, cm que se tornou 
muito apreciado. Em 1900 concluiu os cursos de 
harmonia, contraponto, melodia e instrumenta- 
ção. Todos estes exames tiveram distincção. Em 
23 de outubro do mesmo anno de 1900 foi despa- 
chado professor auxiliar interino de harmonia, e 
em janeiro de 1901, indo ao concurso da mesma 
cadeira, obteve a primasia da classificação, sen- 
do definitivamente provido por decreto de 24 de 
outubro d'este anno. 

Ferreira (Antonio Fialho). Fidalgo da Casa 
Real, cavalleiro da ordem de Christo, capitão- 
mór nos mares da India, ete. Era natural de Ma- 
cau, onde exerceu varios cargos politicos. Pas- 
sando a Gôa foi mandado à Europa pelo vice-rci 
Pedro da Silva para representar ao sobcrano o 
triste estado a que a India se via reduzida. 
Achava-se em Lisboa quando se deu a acclama- 
ção de D. João IV, e o monarcha o encarregon 
de levar a noticia a Macan. A relação d'esta 
viagem está impressa, assim como a oração por 
elle pronunciada na casa do Senado de Macau 
participando a acelamação do duque de Bra- 
gança. Helação da viagem que por ordem de Sua 
Magestade fez d'este reino à cidade de Macau na 
China, e acelamação de El-rci N. S. D. João IV 
na mesma cidade e partes do sul, Lisboa, 1643 
Antonio Marques Pereira escreveu um artigo 
biographico de Antonio Fialho Ferreira, no Ta- 
ssi-yang-kuo, n.º 28, 2.º anno, 13 de abril de 1865, 
referindo-se priueipalmente a duas cartas do 
mesmo Fialho, que se acham no Vergel de plan- 
tus, de fr. Jacinto de Deus. Deixou um mannscri- 
pto, que se couserva na Bibhiotheca Real deMa- 
drid, segundo o testemunho de Ferreira Gordo, 
nas Memorias da Tätt. du Academia tomo ni, 
pag. 32, tendo o titulo seguinte: Razões á per- 
gunta que se me fez sobre a navegação que se tem 
aberto da China á India pelos boqueiròes de Balli, 
eseserá acertado fazer-se viagem da China em 
direitura a Lisbva, c que caminho farão as embar- 
cações; escripto em 7 de setembro de 1640. 

Ferreira (Antonio Florencio). Professor de en- 
siuo primario, poeta, etc. N. em Coimbra a 12de 
Janeiro de 1818. Ficon orphão de pae aos 7 me- 
zes, e quando tinha 5 annos e meio entrou para 
o collegio de S. Cactano, vulgarmente chamado 
dos Meninos Orphãos. Saiu d'este collegio aos 12 
annos, ¢ foi aprender a arte typographica para a 
imprensa da Universidade, que deixou quatro an- 
nos depois para seguir os estudos. Autes dos seus 
primeiros exames escreven uns versos dedicados 
à actriz Clementina, que appareceram no theatro 
de Ð. Luiz. Auxiliou-o nos scus primeiros traba- 
lhos pocticos o dr. Bernardino Carueiro, que era 
lente do 4.º anno juridico. Estando a banhos na 
Figueira da Foz escrevem o seu primeiro ro- 
mance, que tem por titulo Mysterios d'uma casa. 
Em setembro de 1565 vein para Lisboa, e matri- 
eulou-se no lyceu em latim e philosophia. Come- 
çou então a dedicar se ao estudo dos grandes 
poetas, estudaudo tambem os pintores celebres, 
que produziam poeticamente as suas impressões 
com o pincel em vez de as traduzirem com a 
penna. Em 1868 collaborou nas Hlóres campestres, 
onde fòram publicadas muitas poesias e o pe- 








FER 


frimento; escreveu o romance As tres estatuas, 
que se publicou mais tarde n'um jornal illustrado, 
e começou a ser correspondente do Conimbricen- 
ce. N'este jornal publicou diversas poesias e uma 
meditação historica sobre Carthago, que saiu em 
folhetins. Tornou-se mais conhecido como poeta, 
por uma imitação ao Noivado do sepulehro, de Soa- 
resde Passos, que mandou imprimir, e que dis- 
tribuin pelos seus condiscipulos do lyceu. No Co- 
nimbricense publicoutambem Os mysterios da cam- 
pa. Seis ou sete mezes depois, appareceu no 
mesmo jornal uma carta de Loanda, assignada 
por Lopes Lebre, em que se dizia terem sido ah 
tão bem recebidos aquelles versos, que José de 
Figueiredo Ramalhoso, mestre da banda do ba- 
talhão d'aquella cidade, lhe compozera uma mu- 
sica, e que Paiva Manso a havia cantado no 
theatro. O Almanach litterario de 1872 publicou 
a musica e os versos, e a edição se esgotou 
rapidamente. Em 1869 fundou-se em Coimbra a 
Bibliotheca Litteraria, dedicada à Associação dos 
artistas de Coimbra, e Antonio Florencio Fer- 
reira foi convidado para redactor. Publicou eutão 
o romance O Anjo dos Montes. Depois de vir pa- 
ra Lisboa, luctou com muitas dificuldades para 
continuar os estudos, c lembrou-se de assentar 
praça, no intuito de seguir a carreira militar, 
porém foi regeitado em duas juntas. Como apren- 
dera em Coimbra a arte typographica, pedin pa- 
ra ser admittido como typographo no Jornal do 
Cominercio. Algum tempo depois entrou para a 
Associação 'I'ypographica, e não tardou a serelei- 
to secretario da commissão administrativa. Per- 
tencen tambem à Associação Fraternidade Ope- 
raria, que sc fondou em Lisboa, e onde exerceu 
os mais importautes cargos. Em 1342 appareven 
o seu primeiro volume de poesias, Árpejos 'al- 
ma, a que a imprensa teceu grandes elogios. Pa- 
ra algumas das poesias publicadas n'este livro, 
escreveram musica J. de Figuciredo Ramalhoso, 
Alexandre João do Nascimeuto, Luiz Ferreira de 
Castro Soronenho, e D. Rita C. Sotto Maior Ju- 
dice. Posteriormente tambem escreveram musi- 
ca os professores Cordeiro, Carlos Braga e Emi- 
lio Lami. O Album poetico-musieal publicou as 
musicas e as respectivas poesias em numero de 
9.O Bosquejo biographieo de J. C. Muckonelt, 
tambem mereceu as mais lisongeiras apreciações 
dos jornaes, principalmente do Diario Ilustrado 
e da Ievolução de Setembro. Antonio Florencio 
Ferreira foi por muitos annos revisor do Jornal 
do Commerero, e é proprietario e professor d'um 
collegio de ensino primario. Escreveu uma co: 
media em 4 actos, Cousas do mundo, e collabo- 
rou assiduamente no Ramalhete do Christão, as- 
sim como no Paiz, de Coimbra, Independencia, 
Correio de Coimbra, Imparcial, de Barcellos, Im- 
parcial de Vizeu, Luso, de Lisboa, Mocidade, 
Escola Popular, de Agueda, Liz, Flôr do Monde- 
go, cte. Tem publicado o romance Confidencias, e 
os livros de versos, Arpejos d'alma, Idealismo e 
sentimento, Sonhos e flôres, As tres estatuas. 
Ferreira (P. Antonio (Gomes). Mestre de ca- 
pella da sé de Braga. N. em 1790 e fal, em Bra- 
ga em janciro de 1876. lira latinista de muito 
saber, cantor muito apreciado, possuindo uma 
cxtensa voz de contralto, causando admiração a 
facilidade com que vocahisava. Ocenpou durante 
alguns annos a cadeira do latim no seminario 


queno conto romantico, intitulado Poesia no sof- | diocesano de Braga, e dava tambem lições par- 
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tienlares em sua propria casa, onde teve aula | tação de Carlos José Barreiros. N'este cargo 


que funccionou até ao ultimo anno da sua vida. 
Sra bom organista, e escreveu algumas peças de 
musica religiosa com acompanhamento de orgão. 
Em Braga gozava da maior consideração e res- 
peito, tanto pela sua illustração litteraria e 
inusical, como pela honestidade do seu caracter. 
Era tambem um calligrapho musical de grande 
valor, e deixou numerosas copias imanuscriptas 
que, segundo dizem, mais parecem exemplares 
de musica impressa. 

Ferreira (Antonio José da Silva). Cirurgião do 
banco do hospital de S. José, para que for no- 
meado em 1847. Serviu nos hospitaes da cho'cra- 
morbns em 1849, e abandonou o serviço clinico 
em 1 de outubro d'este mesmo anno. E" já falle- 
cido. 

Ferreira (Fr. Antonio das Onze Mil Virgens). 
Religioso da Ordem Terceira de S. Francisco, 
mestre de Theologia no convento de N. 8.º de 
Jesus de Lisboa, secretario da Visita Geral da 
sua provincia, qualificador do Santo Ufficio, ceou- 
sultador da Bulla, examinador das tres Ordens 
Militares, protonotario apostolico, etc. Nasceu no 
Porto a 22 de agosto de 1717, fal. nas Caldas da 
Kainha a 4 de abril de 1761. Era filho de Fran- 
cisco Ferreira Lisboa e de Angelina Maria dos 
Reis. Professou no convento de Caria a 2 de de 
zembro de 1136. Escreveu: Sermão panegyrico, 
historico e encomiastico de Santo Antonio Lico, 
Lisboa, 1747; Sermão historico, encomia tico e 
chronologico de S. Francisco de Assis, Lisboa, 
1748; Discurso moral, historico e ascetico sobre a 
lisonja, Lisboa, 1748; Oração funebre, historica e 
panegyrica nas exequias do Rei Fidelissimo D. 
João V, celebradas em Vianna do Alemtejo, Lis- 
boa, 1754; Problema Marianno, reeitado no 1.º de 
agosto de 1750 na Academia Mariannense, Lisboa 
1756; Oração panegyrica, chronologica e historica 
de Santo Antonio de Lisboa, como General dus 
Armas Portuguezas, Lisboa, 1751. 

Ferreira (Augusto Gomes). Capitão de enge- 
uharia, lente da Escola do Exercito e inspector 
do serviço de incendios de Lisboa. N. em 5 de 
abril de 1854, fal. em 28 de dezembro de 1900. 
Era filho do industrial João Gomes Ferreira, e 
de sua mulher, D. Gertrudes Gomes Ferreira. 
Frequentou a Escola Academica, e não chegan- 
do a concluir os preparatorios para a matricula 
nos cursos superiores, couservou-se algum tenpo 
no eseriptorio de seu pae; não se sentindo, po 
rém, com vocação nara a vida commercial, foi 
concluir os preparatorios para segnir o curso de 
conductor de obras publicas e minas,onde obteve 
premio em todas as cadeiras. Fuirdou-se n'esta 
epoca o Gymnasio Club Portnguez, e Augusto 
Ferrcira, enthnsiasta pelos exercicios gymnasti- 
cos, foi um dos socios fundadores d'aquella socic- 
dade. Terminando o curso de conductor, resolveu 
seguir o de engenharia, e n'esse intuito se ma- 
triculou na Escola Polytechnica, onde foi pre- 
miado em quasi todas as cadeiras, revelando 
d'este modo uma applicação extraordinaria e um 
talento notavel. Assentou praca em 1578, e con- 
cluin o curso de engenharia militar na Escola do 
Exercito, seudo promovido a alferes em 10 de 
janeiro de 1883, a tenente em 28 de janeiro de 
1885, e a capitão em 30 de junho de 1893. Em 
18 de fevereiro de 1539 toi nomeado inspector 
geral dos incendios, logar que vagára pela aposen- 
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prestou grandes serviços, sendo uin dos mais va- 
liosos a organisação do pessoal e a acquisição 
do importante matcrial que a camara municipal 
actualmente possue para o ataque de qualquer 
incendio, por maior que se apresente. A Augus- 
to Ferreira sc deve a constrneção das casernas da 
Graça c da Esperança, que são estabelecimentos 
modelos, na opinião dos entendidos. Nas ofhici- 
nas que montou, fazem-se todos os artigos pre- 


| cisos para as bombas, carros, escadas, mangucei- 


ras, baldes, fardamentos, archotes, ferramentas, 
ete., completando assim um arsenal de material 
de salvação publica. Em recompensa dos seus 
muitos serviços, foi louvado na sessão camara 
ria de 26 de novembro de 1590, por occasião da 
gréve dos padeiros, ¢ de 13 de agosto de 1396, 
quando se constituiram em gréve os opcrarios da 
Companhia do Gaz. Em 23 de agosto de 184 a 
camara entregou-lhe o diploma e medalha Ke- 
compense par les belles actions, offerta do gover- 
no francez; em 6 de novembro de 1893 foi elo- 
giado pelo ministro das obras publicas, cutão o 
sr. conselheiro Bernardino Machado, pela fórma 
como auxiliou o governo na gréve dos padeiros. 
Em 1897 foi nomeado para fazer parte da com- 
missão technica encarregada de estudar o mode- 
lo de viaturas para transporte de enfermos e fe- 
ridos, locaes de estacionamento das mesmas via- 
turas e meios de desinfecção. Na exposição de 
Paris de 1859, foi Angusto Ferreira nomeado pa- 
ra dirigir a missão de estudo dos operarios de 
diversas industrias. Quando Portugal esteve 
ameaçado da cholera-morbus, collaborou dedica- 
damente para preparar os ineios preventivos da 
invasão da terrivel cpidemia, e para organisar a 
defeza, no caso dc Lisboa ser assaltada. Augus- 
to Ferreira foi lente da 14.º cadeira da Escola 
do Fxercito. 

Ferreira (Augusto Ivo de Campos). Vice-almi- 
rante reformado. N. a 1º de junho de 1842, fal. a 
8 de novembro de 1903. Assentou praça na ar- 
mada real, tendo apenas 10 annos de edade, em 
“ de setembro de 1852, como aspirante de 3.º 
classe, conforme permittiam os regulamentos en- 
tão em vigor, completando o curso preparatorio 
de marinha na Escola Polytechnica em 27 de ju- 
nho de 1864, data em que toi nomeado aspirante 
de 2.º classe. Em 4 de julho seguinte foi promo- 
vido a aspirante de 1.º classe, a 14 concluiu o 
curso na Escola Naval, c em 20 teve a promoção 
de guarda-marinha. A sua primeira viagem, sen- 
do ainda aspirante de 3.º classe, realisou se em 
outubro de 1862, fazendo parte da guarnição da 
corveta Estephania, que pertencia à divisão na- 
val que foi buscar a Genova sua magestade a 
rainha senhora D. Maria Pia; a segunda foi em 
10 de setembro de 1563, tendo ainda o mesino 
posto, a bordo do vapor Mindello, em viagem de 
instrucção nas costas de Portugal. Os tres anuos 
àe embarque, fóra dos portos do continente, com- 
pletou-os em 26 de outubro de 1867, tendo saido 
do Tejo nos seguintes navios: na corveta Jste- 
phania, em 21 de »gosto de 1864, encarregada de 
conduzir tropas à Madeira e aos Açóres; na cor- 
veta Infante D. João, em 5 de outubro do mes- 
mo anno, em viagem de instrucção na costa do 
Algarve, estação naval de Angola, e pelos por- 
tos do Rio de Janeiro e Rio da Prata; na escu- 
na Napier, em 1 de junho de 1866; na corveta 
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D. João T, em 22 do mesmo mez; na corveta In- 
Jante D. João, em 23 de setembro, e no lnate 
Conde de Penha Firme, em 13 de outubro, sem- 


pre de 1866, e em 31 de outubro de 1867 na cor- ' 


veta Duque de Palmella, estando a bordo de to- 
dos estes ultimos navios na estação naval de An- 
gola. Foi promovido a 2.º tenente em 26 de ou- 


tubro de 1867, a 1.º tenente em 18 de outubro de | 


1876, a capitão-tenente em 16 de março de 1555, 
a capitão de fragata em 25 de julho de 1889 e a 
capitão de mar e guerra em 31 de outubro de 
1845. Durante toda a sua carreira foi encarrega- 
do de bastantes commissões de serviço, cm que 
sempre se houve com a maior competencia. Ci- 
taremos as seguintes: vogal dos conselhos de 
guerra; commandante da 4.º divisão e 11.º com- 


panhia do corpo de marinheiros; ajudante da 1.º. 


direcção do Arsenal da Marinha, ajudante da 
Cordoaria Nacional, instructor da Escola Pratica 
de Artilharia Naval, encarregado de vigiar e 
activar os trabalhos da construcção da canho- 
ncira Rio Ave, sob a direcção do Arsenal da Ma- 
rinha; director do material de guerra do mesm» 
arscnal; sub-chefe dos depositos de marinha e 
material de guerra; chefe da 1.º repartição do 
conselho do almirantado; vogal das commissões 


encarregadas de formular um projecto de regu- ' 


lamento para o serviço da fazenda da armada; 
encarregado da escolha de typos padrões em uso 
na armada: da de propôr ao conselho do almi- 
rantado o systema de artilharia para o serviço 
naval e de desembarque; vogal da cominissão 
encarregada da revisão dos codigos da justiça 
e disciplina da armada e presidente das commis- 
sões encarregadas de indicar os generos que de- 
veriam substituir-se nas tabcllas das rações das 
praças da armada, bem como propôr quaesquer 
outras modificações ás mesmas tabcllas, e de for- 
mular um projecto de iInstrucção, que regulasse 
o serviço dos depositos e commissão de compras, 
sendo tambem em 11 de julho de 1900 nomeado 
para, em commissão, verificar se era possivel a 
apropriação da praça de Peniche ou do antigo 
forte da Berlenga Grande, para se estabelecer 
ali o presidio militar da armada. Nomeado para 
fazer parte da commissão encarregada de rever 
o decreto de 19 de dezembro de 1849, relativo à 
reforma por cquiparação afim de se reconhecer se 
este diploma deveria sottrer algumas alterações, 
em sua approvação a csse documento, que atinal 
lhe veiu a servir, visto que em virtude d'elle, 
foi reformado por equiparação, no posto de vive- 
almirante. Durante a sua longa carreira de ofli- 
cial da armada exerceu varias commissões no 
ultramar, embarcado nos seguintes navios: cor- 
vetas Damão, Duque de Palmella e Sagres, fra- 
gata D. Fernando, e escuna Napier, na estação 
naval de Angola; barca Martinho de Mello e ea- 
nhoneira Zarco, nas estações navacs de Moçam- 
bique e Gôa; transporte India, e canhoneira Jio 
Ave, como commandante da estação naval de S. 
Thoré e Principe; couraçado Vasco da (Fama; 
cominandante da canhoneira Zaire, na divisão 
naval de Angola, etc. Em 5 de outubro de 1895 
foi nomeado commandante da divisão naval de 
Angola, em que se conservou até ao dia “7 
de julho de 1899, estando durante csse tempo 
embarcado na eanhoncira D. Luis, e no navio de- 
posito Índia. A ultima comissão que exerceu, 
roi a de chefe do estado maior da majoria ge- 
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neral da armada, para que foi nomeado em 23 de 
setembro de 1899, e onde permaneceu até 19 de 
outubro de 1903, em que se apresentou à junta, 
sendo então reformado. Entre outros, teve os se- 
guintes louvores: em 1+62, pelo sem brioso proce- 
dimento no desempenho da commissão que lhe fô- 
ra confiada de transportar do porto de Genova 
ao de Lisboa a rainha senhora D. Maria Pia; 
em 1866, pelo zelo, prudencia e acerto com que 
se houve na commissão commettida á divisão 
naval, que foi à costa da America, e por se ter 
tornado merecedor dos elogios que recebeu das 
autoridades portuguezas, honrando o nome do seu 
paiz; em 1869, pelo bom desempenho dos serviços 
que lhe haviam sido confiados por occasião do bom- 
bardeamento ás habitações gentilicas dos povos 
da Pedra do Feitiço; em 188, pelo zelo e inte- 
resse de que deu provas no desempenho da co- 
missão 4 bahia de S. João dos Angolares, com- 
mandando a canhoneira Zaire, e cm 19 de se- 
teinbro de 1908, por ter exercido com muita pro- 
ficicncia, zelo e intelligencia o cargo de chefe do 
estado maior da majoria general da armada. O 
vice-almirante Augusto [vo de Campos Ferreira 
tinha as seguintes honras: cavalleiro, oflicial e 
commendador da ordem de S. Bento d'Aviz; ue- 
dalha de prata algarismo 2 de serviços no ultra- 
mar, e a de serviços distinctos, tambem no ultra- 
mar; medalha de ouro de comportamento exem- 
plar; era tambem commendador da ordem de me- 
rito naval de Hespanha. 

Ferreira (Bartholomeu). Religioso domizica- 
no da ordem dos prégadores, que floresceu no secu- 
lo xvi. Era natural de Lisboa, mas ignoram-se as 
datas do nascimento e fallecimento. Foi por 
muitos annos censor ou qualificador dos livros, 
comissionado para esse fim pela Inquisição, e 
n'essa qualidade reviu e approvou os Lusiadas, 
quando pela primeira vez se imprimiram em 
1572. Foi elle tambem que em 1588 approvou 
para a impressão o livro De concordia et liberi 
arbitrii, do padre jesuita Luiz Molina, e publi- 
cado pela primeira vez cm Lisboa, no referido 
anno de 1588. As doutrinas d'este livro semea- 
ram depois tantas perturbações e desordens na 
egreja catholica, que produziram a divisão dos 
partidos chamados jansenistas e molinistas. Fr. 
Bartholomeu Ferreira foi nomeado em 3 de no- 
vembro de 1576 deputado da inquisição de Lis- 
boa, logar que ainda exercia cm 1588. Em 1551 
publicou: Catalogo dos Liuros que se prohibem 
nestes reynos d senhorios de Portugal, por manda- 
do do Illustrissimo & Reverendissimo Senhor Dom 
Jorge Dalmeida, Metropolitano Arcebispo de Lis- 
toa, Inquisidor Geral, etc., com outras cousas ne- 
cessarias à materia da prohibição dos liuros. Nºu- 
ma monographia historica do incansavel investi- 
gador, sr. Sousa Viterbo, ácerca de Izabel Car- 
reira, declara-se ser esta senhora mãe de fr. 
Bartholomeu Ferreira, e mulher de Antonio Sy- 
gy de Velasco. N'ella se diz tambem ter sido 
este religioso quem denunciou å Inquisicão o 
abalisado theologo Diogo Paiva de Andrada. e 
se reproduzem pela primeira vez alguns docu- 
mentos do Archivo Nacional. , 

Ferreira (Belchior da Costa). Desembarga- 
dor dos Aggravos da Casa da Supplicação. N no 
Algarve a 8 de fevereiro de 1767, fal. a 11 de 
maio de 1819. Era filho de Manuel da Costa 
Ferreira, que foi tambem desembargador da 





fandega Grande de Lisboa. 

Ferreiro (Caetano Lopes). Presbytero secular, 
apreciado latinista e professor abalisado. N. em 
Sauto Antonio de Sá, na provincia do Rio de Ja- 
neiro cm 1721, mas ignora-se à data do falleci- 
mento. Exerceu o magisterio na sua patria, e 
vindo depois para Portugal, tomou ordens de 
presbytero em 1749. Voltando ao Brazil distin- 
guiu-se como orador sagrado, mas, segundo cons- 
ta, perderam se os seus sermões, que não che- 
garam a imprimir-se. 

Ferreira (Carlos). Natural de Lisboa e viven 
no seculo xv 11. Traduziu do castelhano o seguin- 
te livro, que teve graude popularidade, e mui- 
tas edições em differentes epocas, sendo a 1º, 
segundo parece, em 1:35; Historia da Donzella 
Theodora, em que se trata da sua grande formosu- 
ra e sabedoria, traduzida do castelhano em portu- 
guez. 

Ferreira. (Carlos Augusto). Chefe da reparti- 
ção central sub-director da camara dos pares, 
jornalista contemporarco, deputado pelo circulo 
de Setubal, e secretario da redacção do Correto 
da Noite. 

Ferreira (Carlos Eugenio). Pianista coutem- 
poraneo, natural de Gôa, muito apreciado, e que 
tem publicado algumas das suas composições 
de musica indiana, como a Doente, um delicioso 
mandó notavel no seu genero suave melopeia, 
eom variações; as valsas O canto de Ruominim, 
Sobre o Mandovi, ete. 

Ferreira (Christovão). Cirurgião, natural do 
logar da Carvocira, termo de Torres Vedras, no 
seculo xvn. Coinpoz varias comedias e pocsias 
que ficaram ineditas. 

Ferreira (P. Christovão). Jesuita. N. ua Ze- 
breira, termo de Torres Vedras, em 1579, fal. 
cm Nangazaki no anno de 1652. Era filho de 
Domingos Ferreira e de Martha Lourenço. En- 
trou na Companhia de Jesus, no noviciado de 
Coimbra, a 27 de novembro de 1596. Partiu pa- 
ra o Oriente em 1600 com 19 companheiros, e 
chegando a Gôa, seguiu para o Japão, onde sc 
entregou activamente ao serviço de missionario. 
Sendo preso c condemnado ao supplicio das co- 
vas, cm que os padecentes pendurados pelos pés 
e cabeça quasi sepultada, estavam agonisando 
por muitos dias, o padre Christovão Ferreira, 
depois d'algumas horas de soffiimento, para sal- 
var a vida, abjuřou a religião que prégara. Du- 
rante 19 annos conservou as novas crenças, mas 
por fim tornou a abraçar a religião christã, o 
que lhe valeu ser novamente condemnado ao sup- 
plicio, de que fallceeu. Escreveu uma Relação da 
perseguição contra a fé levantada no reino de 
Faicu no anno de 1627, a qual sc publicou tra- 
duzida em italiano, em Roma, 1691. 

Ferreira (Cosme de Baena). Mestre de ca- 
pella na sé de Coimbra nos primeiros annos do 
seculo xvir, c prior do couvento de S. João 
d'Almedina, da mesma cidade. Era natural de 
Evora, e aprendeu musica na catlicdral, onde foi 
moço do coro. Foi tambem compositor muito con- 
siderado. No catalogo da livraria de ID. João IV, 
menciona-se de Cosme de Baena Ferreira uma 
collecção de 21 motetes para varias festividades, 
e 8 responsorios dc defuntos. Compoz tambem 
uma lição ¢ a missa de requiem para as exequias 
que a Universidade mandou celebrar em 1611, 
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“da Supplicação e administrador geral da ) pela morte de D. Margarida d'Austria, mulher 


de Filippe III. A missa era toda de canto de 
orgão. Barbosa Maelrado diz ua Bibliotheca Tusi- 
tana, vol. 1, pag. 599, que este compositor dei- 
xou manuscriptos Enchiridion Missarum & Ves- 
perarum; Officium Iebdomade Sanctæ; Respon- 
sorios do officio de defuntos a 4 vozes. 

Ferreira (Fr. Eloy). Monge cisterciense. Era 
natural de Ferreira do Alemtejo. Professou no 
mosteiro d'Alcobaça. Deixou em manuscripto o 
seguinte : Exercicios espirituaes; Vida de Santa 
Maria Egypciaca e de outros santos, que se con- 
servavam na livraria do mesmo convento. 

Ferreira (Evaristo José). Marechal de campo 


' reformado, Hente jubilado da Escola do Exercito, 


lente e dircetor do Collegio Militar, socio corres- 
pondente da Academia Real das Sciencias de 
Lisboa, etc. N. em 1792, fal. em Lisboa a 7 de 
março de 1860. Escreveu: Geometria e Mecha- 
nica applicadas às Artes, ou tratado elementar 
d'estas sciencias, para uso dos artistas, dos fabri- 
cantes, dos mestres e directores de oficinas, etc., 
extrahido do curso normal do Barão Charles Du- 
pin, e accommodado ás lições da aula que d'este 
ensino abriu em Iisboa a Sociedade Promotora 
da Industria Nacional; tomo 1. Geometria, Lis- 
boa, 1837; mão consta que se publicasse a con- 
tinuação ; /déas sobre a reorganisação do Real 
Collegio Militar... Dedicadas a Sua Magestade 
El- kei o senhor D. Fernando, Lisboa, 1553 ; com 
2 grandes mappas. 

Ferreira (Faustino Simões). Doutor em leis c 
lcute da Universidade de Coimbra. Era filho de 
Damaso Ferreira e natural de Santa Combadão. 
Doutorou-se em 28 de junho de 1801. 

Ferreira (Francisco Leitão). Presbytero se- 
cular, beneficiado nas egrejas de N. Thiago de 
Tavira, e de Santa Maria do Porto de Moz, e 
prior ua de N. S* do Loreto, de Lisboa, etc. N. 
em Lisboa a 16 de maio de 1667, fal. a 12 de 
março de 1735. Era homem de grande erudição, 
investigador de antiguidades patrias. Exerceu o 
priorado da egreja do Loreto por mais de 30 at- 
nos. Foi academico da Academia Real da Histo- 
ria Portugueza, socio dos Arcades de Roma, da 
Portugucza, e de todas as outras, que então flo- 
resciam n'este reino. Tinha fama de bom poeta. 
No tomo xv da Collecção de Memorias da Acade- 
mia de Historia, vem o seu Elogio funebre, es- 
cripto por Diogo Barbosa Machado. Escreveu : 
Afectos Lusitanos na intempestiva morte da sere- 
nissima senhora D. Izabel Luiza Josepha, infanta 
de Portugal, Lisboa, 1691; Auspicios encomiasti- 
cos na felicissima promoção ao cardinalato do 
exmo sr. D. Jorge Cornaro, Nuncio apostolico 
neste reino, Lisboa, 1697; Memoria sepulchral, 
epitaphio sobre a sepultura da serenissima senhora 
D. Maria Izabel de Neuburg, Iiainha de Portu- 
gal, cete, Lisboa, 1699; Canção panegyrica em 
applauso de D. Manuel Pereira Coutinho e seus 
filhos ; saiu nos Preludios encomiasticos, cte., pu- 
blicados em 170t;' Musa typographica : seu ar- 
gumento é, que sendo servido el-rei D. João V de 
vêr o uso de uma imprensa, se lhe estampou este 
soneto extemporaneo, do qual oferece agora a 
glosa, Lisboa, 1707; Idéa poetica epithalamica, 
que serviu no arco triumphal levantado na occa- 
sião em que as magestades dos senhores reis D. 
João Ve D. Marianna de Austria fôram á ca- 
thedral de Lisboa, Lisboa, 1709; Berço natalicio, 
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dedicado ao felice nascimento do augusto primoge- 
nito das magestades de D. Pedro Il e D. Maria 
Sophia Izabel de Neuburg, etc, Lisboa, sem da- 
ta; Dissertação apologetica em que se defende a 
verdade do primeiro Cencilio Bracharense, desco- 
berto e dado à luz por Fr. Bernardo de Brito, 
cte., Lisboa, 1723 ; anda tambem no tomo m da 
Colleeção de Memorias da Academia keal de His- 
toria ; Nova Arte de conceitos, que com o titulo de 
Lições academicas, na publica Academia dos Ano- 
nymos de Lisboa, dictuva e explicava, ete., Lis- 
boa, 1718. 1721, 2 tomos ; Contas dos seus estudos 
academicos no Paço; são 8, e veem insertas nos 
tomos, v, Vi, vin vit,ix e Mm da Colleeção dos 
Documentos e Memorias da Academia; Cutalogo 
chronologico-critico dos bispos de Coimbra ; no to- 
mo iv da mesma Collecção; Elogio funebre do 
revmo P. Fr. Miguel de Santa Maria, etc.: no 
tomo vin, idem ; Noticias Chronolegicas da Uni- 
versidade de Coimbra; primeira parte, que com- 
prehende os annos que decorrem desde o de 1288 
até principios de 1537, Lisboa, 1729; andam tam- 
bem incorporados no tomo 1x da citada Collecção. 
O conselheiro José Silvestre Ribeiro, na sua Ke- 
senha da Litteratura, pag. 30, diz o seguinte: 
«Livro de grande e instructiva erudição, bebida 
em boas fontes, e de grande proveito para quem 
se propozer escrever à historia litteraria do 
uosso paiz, E" muito para seutir que este traba- 
lho ficasse interrompido com a morte do autor, 
parando pouco depois da ultima transferencia da 
Universidade de Lisboa para Coimbra.» Para 
supplemento á obra do padre Leitão Ferreira te- 
mos as Breves noticias da Universidade, insertas 
no Jornal de Coimbra, começando no n.º LAxI, 
parte 2.º, e continuando nos seguiutes, onde se 
encontram muitos e curiosos esclarecimentos, co- 


lhidos em fontes authenticas, que proseguem , 


desde 1537, e findam em 1736. Existem ainda 
varias composições do P. Leitão Ferreira na 
Fenix lenascida, ua Eva e Ave, de Antonio de 
Sousa de Macedo, nas Memorias historicas e pa- 
negyricas de Fr. Manuel de S4, e na sua Ephe- 
meride Historial e Chrondlogica, que, segundo 
cousta, existe na Bibliotheca Nacional. 
Ferreira (Francisco Munuel). Fabricante de 
pequenos orgãos, estabelecido em Lisboa entre 
os annos de 1820 e 150. Na ermida dos Mila- 
gres, à Estrella, havia um orgão d'este autor, 
com 45 registos , e que tinha a data de 1815. 
Ferreira (D. Francisco de Mello, 2.º conde de 
Tentugal, e 2º marquez de), Era filho 2.º do 1.º 
marquez d'este titulo, D. Rodrigo de Mello, e de 
sua mulher, a inarqueza D. Leonor de Almeida. 
Tomou posse da casa de seu pae em 1545, anuo 
em que faleceu, mas não a pôde lograr pacifica- 
mente, porque D. Alvaro, filho de seu irmão 
mais velho, já fallecido, do mesmo nome D. Al- 
varo de Mello, lhe disputou a herança com um 
libello violento; seguiu-se uma demanda que 
duron muitos annos, que só terminou com a in- 
tervenção de D. João HI, que impondo a sua 
autoridade real, conseguin que o tio e o sobri- 
nho viessem a um accôrdo amigavel. No anuo 
de 1554, o soberano o mandou acompanhar a 
princeza D. Joanna, mãe de seu neto D. Sebas- 
tião, que depois de ter euviuvado, se retiron 
para lHespanha ; levou uma grande comitiva de 
creados, vestidos de luto muito pezado, uniudo- 
se ao duque de Bragança, seu cunhado, de cuja 
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casa foi sempre inseparavel a do marquez de 
Perrcira. D. João III deu-lhe o titulo de coude 
de Tentugal, por carta de 6 de junho de 1556. 
Fallecendo, porém, o monarcha no anuo seguiute, 
sem estar ainda o assentamento da mesma fórma 
que o tivera seu pae, quando lhe fôra concedido 
o titulo, houve duvidas sobre a nova concessão. 
Seguiu-se a regencia da rainha D. Catharina, 
durante a menoridade de D. Sebastião, e o curto 
reinado do infante cardeal D. Henrique, sem 
que o despacho se realisasse, o que muito me- 
lindrou D. Francisco de Mello, que se retirou 
para a sua villa de Agua de Peixes, onde resi- 
diu por muitos annos. Em 1549 casou com D. 
Eugenia, filha do duque de Bragança, D. Jayme 
IV. Na hatalha de Alcacer-Kibir auccumbiu seu 
filho primogenito, D. Rodrigo de Mello, e ficaram 
captivos D. Nuno Alvares Pereira de Melio, que 
lhe suceedeu na casa, e D. Constantino de Mello. 
Fôram grandes as despezas que supportou a no- 
bre casa Ferreira n'esta oceasião, que se fizeram 
excessivas com os resgates d'aquelles fidalgos. 
Filippe Il, de Hespanha, tomando conta de Por- 
tugal, lhe fez nova mercê do titulo de conde de 
Tentugal, por carta de 6 de junho de 1581, 
concedendo-lhe depois o de marquez de Ferreira, 
por carta de 20 de junho de 1556. D. Francisco 
de Mello foi padrinho da priuceza D. Catharina, 
filha do dugae de Bragança, D. João, mais tarde 
D. João IV, e rainha de Inglaterra, por ter ca- 
sado com o rei Carlos II. Palleceu em Evora 
em dezembro de 1583. Acabou o convento do 
Bussaco, da ordem de S. Francisco, que seu pae 
havia começado. 

Ferreira (D. Hrancisco de Mello, 4.º conde de 
Tentugal e 3.º marquez de). Senhor das villas do 
Cadaval, Y. N. Danços, Alvaiazere, Rabaçal, 
Arega, Buarcos, Auobra, Carapito, Mortagoa, 
Penacova, Vilalva, Villa Ruiva, Albergaria, 
Agua de Peixes, Peral, Cercal, Ferreira de Aves, 
Tentugal. cte., e dos morgados de que a condes- 
sa, sua mãe, era governadora: teve a administra- 
ção da commenda de Grandola na ordem de S. 
Thiago, sendo cavalleiro da ordem de Christo; 
do conselho de estado e de guerra de D. João IV, 
c um dos ministros do despacho; mordomo-mór 
da rainha Ð. Luiza de Gusmão. N. em Vilalva, 
no Alemtejo, a 5 de agosto de 1588, e fal. a IS 
de março de 1645. Era filho de D. Nuno Alvares 
Pereira de Mello, 3.º conde de Tentugal, que 
fallecen a 28 de fevereiro de 1597, o qual sucece- 
dera å casa de seu pae, o 2.º marquez de Fer- 
reira, e de sua mulher, D. Marianna de Castro, 
filha de P Rodrigo de Moscoso Osoric, 4.º conde 
de Altamira. Suecedcu em toda a casa de seu 
pae, sendo o +.° conde de Tentugal, e no titulo 
de marquez de Ferreira a seu avô, por carta de 
20 de março de 1610, Por alvará de 30 do referi- 
do mez e anno, teve tambem a mercê do titulo 
de marquez em mais duas vidas, para seu fiho e 
para seu neto. Todas estas mercês e prerogati- 
vas fôram feitas à casa Ferreira pelo rei Filip- 
pe, em attenção aos grandes merecimentos dos 
senhores d'esta nobilissima casa. O marquez de 
Ferreira acompanhou o rei castelhano quando 
fez a sua entrada publica em Lisboa com extra- 
ordinaria pompa. Durante o tempo do dominio 
hespanhol conservou-se muito tempo afastado da 
córte, e estava em Evora, quando se deram os 
tumultos em 1637, acidos ua historia pelo 
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nome de Alterações de Evora. Julgando, como a | 
maior parte da nobreza, que essa sublevação não | 
tinha fórças para subjugar o jugo estrangeiro, 
procurou trauquillizar os animos do povo, mas 
em 16140, quaudo se realisou em Lisboa a revo- 
lução da independencia, partiu para Villa Viçosa 
e acompanhou D. João IV À capital do reiuo. O 
novo soberano o escolheu para conselheiro de 
estado e para um dos logares de ministro de des- 
pacho; em 1642 o nomeou mordomo-mór da rai- 
uha D. Luiza de Gusmão. Na solemnidade em 
que D. João IV foi jurado pelos Tres Estados do 
reino, em 15 de dezembro de 1640, serviu de 
condestavel. Casou duas vezes: a primeira, em 
1609, com D. Maria do Sandoval e Moscoso, sua 
prima eo-irmã, que falleceu a 5 de abril de 1630, 
filha de D. Lopo de Moscoso, 6.º conde de Alta- 
mira, c de D. Leonor de Sandoval; a segunda 
vez, em 16 5, com D. Joanua Pimentel, sua so- 
brinha, dama da rainha D. Izabel de Bourbon, 
que falleceu a 11 de setembro de 1657, filha de 
D. Antouio Pimentel, 4.º marquez de Tavara, e 
de D. Izabel Moscoso, irmã de sua primeira mu- 
lher. Foi filho d'este matrimonio I). Nuno Alva- 
res Pereira de Mello, 4.º marquez de Ferreira, e 
1.º duque de Cadaval. V. este titulo, 

Ferreira (Francisco Soarcs). Professor de 
primeiras letras na cidade do Porto. Escreveu: 
Elementos de Grammatica Portugueza, ordenados 
segundo a doutrina dos melhores grammaticos, para 
aplanar á mocidade o estudo da sua lingua, Lis- 
boa, 1819. 

Ferreira (Francisco Xrvier). General de di- 
visão. N. em 1790, fal. no Porto a 10 de agosto 
de 1565. Assentou praça de cadete em maio de 
1501, foi promovido a alferes em novembro de 
1809; n'este posto tomou parte na guerra penin- 
sular, e quando terminou à campanha, foi pro- 
movido a tenente em dezembro de 1814, subindo 
ao posto de capitão em egual mez de 1820. Em- 
barcando para o Brazil, entrou na guerra que se 
travou entre portuguezes e brazileiros de 1821 a 
1823, e voltando a Portugal combateu em defeza 
dos principios liberaes contra o partido absolu- 
tista, de 1526 a 1528. Quando rebenton 2 revo- 
lução do Porto, não emigrou, deixando-se ficar 
em Lisboa, por ordem da regencia dos Açòres, e 
n'esta situação se couservou, prestando bons ser- 
vigos à eausa constitucional, que lhe valeram. 
muitos elogios. Depois da entrada do duque da 
Terceira em Lisboa, em 1843, foi promovido a 
major e a tenente-coroncl, e nomeado assistente 
do ajudante general. Passando então a tomar 
parte activa nas operações militares, assistiu à 
tomada de Leiria e ás acções de Torres Novas 
e de Pernes, sendo elogiado pela sua bravura e 
intrepidez, especialmente no primeiro d'estes 
combates, em que lhe foi conferido o habito da 
Torre e Espada. Terminada a guerra civil conti- | 
nuou a servir na repartição do ajudante gencral; 
em dezembro de 1835 foi admittido no corpo do 
estado maior; em julho de 1836 nomeado chefe 
da direeção militar da secretaria da guerra, e 
cm agosto seguinte commandante da guarda mu- 
nicipal de Lisboa. Logo em seguida à revolução 
realisada em setembro d'este anno, ficou cxouc- 
rado desta commissão; entrou na revolta ear- 
tista do anno seguinte, e estando depois na 3.º 
secção, foi em 1840 nomeado tenente-coronel de 
infantaria n.º 8. Sendo promovido a coronel con- 
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tinuou no commando do referido corpo de infan- 
taria; em junho de 1847 foi graduado em briga- 
deiro, tendo a effectividade d'este posto em abril 
de 1851, ao mesmo tempo que recebia a gradua- 
ção de marechal de campo e a exoncração de 
commandante das 3.º e 4.2 divisões militares. Em 
julho de 1864 foi promovido a general de divisão 
e sendo reformado em novembro d'este auuo, fal- 
leceu poueos mezes depois. 

Ferreira (Gaspar). Jesuita. Naseen na villa 
de Fornos em 1574, fal. a 27 de dezembro de 
1619. Passou ao Oriente, e empregou-se nas mis- 
sões na China durante 40) annos, onde falleceu. 
Deixou eseriptas varias obras na lingua chineza, 
e um diecionario chincz -portuguez, mas nenhum 
desses trabalhos se publicou, 

Ferrelra (Gaspar). Sota-piloto da nau S. 
Thomé, que naufragou em 15*9, e da qual cra 
capitão D. Paulo de Lima. Deixou manuscripta 
uma relação d'esse naufragio, que se conservava 
ainda no seculo xvmr na livraria do conde de 
Castello Melhor. 

Ferrelra (1). Gomes). Conego regrante de San- 
to Agostinlro, que morreu em 20 de abril de 1448. 
Era filho de Martim Ferreira, fidalgo do tempo 
de D. João I. Estudou em Paris, e fez grandes 
progressos nas letras Passou a Roma, e o papa 
Eugenio IV tomou-lhe grande afeição, c o pro- 
ven ua opulenta abbadia de Santa Maria de Flo- 
rença, da ordem camaldulense, de que foi depois 
geral pela morte do doutissimo fr. Ambrosio. 
N'este elevado cargo deu provas de solidas vir- 
tudes e de singular intelligencia, reduzindo 
aquella congregação ao primitivo fervor, auste- 
ridade e clausura em que S. Romualdo a fundá- 
ra. Eugenio IV o mandou mais tarde a Portugal 
como seu legado a tratar de negocios da maior 
importancia, trazendo a bulla da cruzada, que 
concedera a el-rei D. Duarte com muitos privi- 
legios. Este monareha o elegeu prior-mór do 
convento de Santa Cruz de Coimbra, e ali fal- 
leeeu. 

Ferreira (Gonçalo Ayres). Foi companheiro 
de João Gonçalves Zarco, e escreveu uma obra 
com o titulo de Descobrimento da ilha da Madei- 
ra, que não chegou a ser publicada, mas de que 
Antonio Cordeiro faz menção na sua Historia in- 
sulana. 

Ferreira (Grejorio Martins). Licenecado em 
Canones, que viveu algum tempo em Italia, e 
imprimiu em Veneza em 1642 um panegyrico em 
verso. 

Ferreira (Henrique). Bacharel formado em 
Direito pela Universidade de Coimbra, advogado, 
coutador da 1.3 vara etvel, ete. N. no Porto em 7 
de setembro de 1835. E" filho de Manuel Luiz Fer- 
reira, empregado publico, e de D. Antonia Caro- 
lina de Andrade Basto Ferreira. Formou-se na 
Universidade em junho de 1564, e d'ali saiu para 
avilla da Feira, onde fez o tiroeinio forense, advo- 
gando até 1312. N'aquella villa exerecu o logar 
de vereador da camara, assim como, no impcdi- 
mento do respectivo delegado, as funeções de 
agente do ministerio publico. Em 1872 veiu para 
Lisboa, onde continuou a advogar, mesmo depois 
de ter sido despaeliado em 12 de abril de 1877 
contador da 1.º vara eivel. E’ socio da Associa- 
ção dos advogados de Lisboa. Escreveu: Allega- 
ção de direito por parte dos AA. João Silvestre do 
Rego e outros na acção que movem contra os hè. 
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José Gançalves Carneiro e sua mulher, 1.º vara 
civel, escrivão Rodrigues, Lisboa, 1876; Esclare- 
cimentos ácerca das questões judiciaes entre os 
marquezcs de Vianna e a firma Figueira & Ca, 
Lisboa, 1878. Além d'estes opuseulos. encontram- 
se cseriptos seus ácerea de assumptos forenses, 
devendo especializar-se as suas opiniões relati- 
vas a certas duvidas suseitadas sobre as altera- 
ções na legislação civil e do processo em Portu- 
gal, na Gazeta da Associação dos advogados, 2.º 
anno, n." 43 e 44; 3.º anno, nº. 9, 41 e 43; no Di- 
reito, 1.º anuo, n.º 32; e no Boletim do fôro, 1.º 
anno, nº. 31 e 42. Publicou tambem uma defeza 
dos direitos dos contadores, no Direito, u.º 14, de 
1879. 

Ferreira (Ignacio). Doutor em Leis pela Uni- 
versidade de Coimbra; desembargador do Porto 
e da Casa da Supplicação, deputado da Mesa da 
Conscieneia, clanceller das ordens militares, 
desembargador do paço, collegial do Real Colle- 
gio de S. Paulo, de Coimbra, ete. Era natural de 
Fonte Arcada, e fal. em 9 de abril de 1629. Foi 
um ministro de grande justiça, caridade e peni- 
teneia. Casou no Porto com D. Paula de Sá, e 
tendo enviuvado, pretendeu com grande instan- 
cia o habito de donato dos carmelitas descalços 


c tambem o da proviucia dos arrabidos, e os | 


prelados prudentemente se recusaram a satisfa- 
zer estas pretenções para uão privarem o esta- 
do d'um funccionnrio de caracter tão reeto e ho- 
uesto, e a pobreza dum tão earidoso bemfceitor. 
lgnaeio Ferreira eutão fez couverter a sua pro- 
pria casa em convento, onde exercia muitas vir- 
tudes religiosas, especialmente a da caridade pa- 
ra eom os pobres. 

Ferreira (Ignacio Garcez). Conego secular de 
S. João Evangelista. N. em Almada a 18 de se- 
tembro de 1650; iznora-se a data do fallecimen- 
to. Deixando a congregação em que entrára, 
passou a Roma em 1712, e depois a Napoles. 
Pertenceu á Academia dos Arcades de Roma, 
com o nome de Gilmedo. Regressando å patria, 
foi eleito conego penitenciario da sé de Lamego 
em 1733. Escreveu: Lusiadas, poema epico de Luiz 
de Camões, com os augmentos de João Franco Bar- 
reto, illustrada com varias e breves notas, e com 
um precedente apparato do que lhe pertence; tomo 
1, Napoles, 1731; tomo 11, Roma, 1732. 

Ferreira (Isidoro Sabino). Um dos actores co- 
micos portuguezes de maior nomeada e popula- 
ridade; era mais conhecido pelo actor Isidoro. N. 
em Lisboa a 3 de novembro de 1828, fal. na 
mesma cidade a 23 de setembro de 1876. Seu 
pae, um pobre operario da oficina de carpintci- 
ro de reparos do Arsenal do Exereito, cegou de 
gotta serena seis mezes antes do nascimento do 
futuro artista. A grande pobreza em que esta 
familia vivia não lhe permittiu frequentar a es- 
cola, e se aprendeu a ler e a escrever, foi com- 
sigo proprio, pela convivencia com os rapazes ao 
sairem Ga escola, e ao esforço que empregava 
para adquirir a Cartilha ou Abecedario, por on- 
de estudou. A sua grande força de vontade e o 
profundo desejo de se instruir, conseguiram que 
estudasse franeez pelo mesmo processo, a ponto 
de chegar a representar n'esse idioma, e de 
viajar pela Europa sem ausilio de interprete. 
Ainda alcançou outros estudos, chegando a ser 
um dos nossos actores mais instruidos. Nas suas 
Memorias, que elle proprio esereveu, diz: «apren- 


402 








dam os absolutamente desprovidos de 
meios, como na perseverança, diligencia e 
vontade, se aleança o que uma infinidade de 
circumstancias muitas vezes nega.» Isidoro foi 
apreuder o oflicio de chapeleiro em 1839 para 
uma loja da rua da Prata, e ali se conservou ape- 
nas anno e meio, indo em 1842 aprender a tece- 
lão na fabrica de NXabregas. Em 1846, pela guer- 
ra da Maria da Fonte, assentou praça uo segun- 
do batalhão movel, onde ficou sendo o n.º 13 da 
3.º companhia. Juntamente com outros compa- 
nheiros da fabriea organisou uma representação 
que se realisou no pequeno quarto d'uma casa 
da rua do Sol à Graça, no sabbado e segunda fei- 
ra de carnaval, fazendo o papel de Trambolho na 
peça Cáe no logro o mais esperto, e o de primei- 
ro mentiroso, n'outra farça, chamada Os dois men- 
tirosos. Este ensaio desenvolveu lhe a paixão pelo 
theatro, e a 13 de junho de 1846 representou 
n'um theatro particular ás Escolas Geraes, fa- 
zendo dois papeis: condessa de Tentugal no 
drama O captivo de Fez, e madama Limonada na 
farça O enredador. A arte fasciuava-o, e não ten- 
do outro meio de figurar em seena nos theatros 
publicos, conseguiu ser comparsa no theatro de 
D. Maria II, desde 1847 até 1849, ao mesmo tem- 
po que se dedicava a receitar poesias, © a esere- 
vel-as tambem. A primeira vez que se apresen- 


| tou em publico representando, foi a 16 de julho de 


1849 no theatro de Almada, de que elle mais 


| tarde foi proprietario, de sociedade com o actor 


Taborda, seu collega, que sempre o protegeu no 
começo da sua vida artistica. À maneira como o 
publico o recebeu, foi a mais animadora e auspi- 
ciosa. Isidoro resolveu ir eseripturar-se no anti 
go Salitre, e ali se estreou n'uma comedia em 1 
acto, Uma fraqueza,em 30 de novembro do mesmo 
anno de 1849. Dedicou-se então ao desempenho 
de papeis dramaticos, na maior parte, até à reci- 
ta de 18 de março de 1850, ultima n'aquella epo- 
ca. Como ganhava pouco e sómente às noites 
que representava, acceitou o couvite de ir per- 
correr as provincias n'uma compauhia que se or- 
ganisara. Esteve na Ericeira e em Torres Ve- 
dras. N'esta excursão aconteceram-lhe grandes 
peripecias, que o fallecido eseriptor Julio Cesar 
Machado descreve com muita graça, na biogra- 
phia que esereven em 1859, na Galleria Artistica, 
e que lsidoro transcreveu nas suas Memorias, Em 
setembro de 1550 formou-se uma sociedade de 
actores no Salitre, o Isidoro fez parte da compa- 
nlna; em maio de 1851 foi eseripturado pela 
actriz Emilia das Neves, por dois mezes, para o 
theatro de S. João, do Porto em que debuton no 
drama Gaspar o pescador. Em 1552 fez nova 
exeursão por diversas terras do Ribatejo. listeve 
em Azambuja durante 5 mezes, em casa do rico 
lavrador Felix de Carvalho, que muito se lhe 
affeicoou, vivendo tambem em intimidade com 
D. Franciseo de Noronha, com cuja familia re- 
presenton diversas vezes no seu palaeio de Avei- 
ras de Baixo. Advecendo com sezões, deixou a 
companhia, e veiu para Lisboa, indo depois no- 
vamente trabalhar pelo oficio de tecelão desde 
dezembro de 1852 até fevereiro de 1853, em que 
foi convidado para substituir o actor Lobão; que 
se havia retirado do theatro da ltua dos Condes. 
Desejando depois entrar no Gymnasio, procurou 
o actor Taborda, e por sua influeucia foi logo 
aceeito como diseipulo debutando ua comedia em 
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actos, Atraz de uma mulher, em T de abril de 
1853. Agradou poueo, mas Isidoro não desanimou, 
e a 19 de julho d'esse mesmo anno, alcançou 
grande triumpho no papel de ferreiro no Anda- 
«dor das almas. D'ahi por deante, em cada papel 
que fazia, alcançava grandes applausos, e a sua 
reputação de aetor foi-se aceentuando eada vez 
nais. Em 1356 teve convite do commissario regio 
do theatro de D. Maria para fazer parte da sua 
companhia, mas Isidoro não acceitou, continua- 
do no Gymnasio, mesmo por gratidão para com 
Taborda, de quem era muito amigo, e se confes- 
sava muito reconhecido. A companhia do Gym- 
nasio foi para o Porto em 1557, e Isidoro prose- 
guiu na sua gloriosa carreira artistiea. Em de- 
zembro d'este anno convidaram-n'o para a com- 
panhia que se estava organisando com destino ao 
Salitre, theatro que completamente se traus- 
formou tomando o titulo de Variedades. A pro- 
posta era muitissiino vantajosa para a inau- 
guração do novo theatro, e a empresa não duvi- 
dou dar 4008000 reis ao Gymnasio pela ceden- 
eia do seu actor tão querido do publico. Comtu- 
do, formou-se uma renhida questão, que a im- 
prensa diseutiu muito. Nas suas Memorias diz 
Isidoro. a pag. 43: «Muito mais me lısongeou o 
relatorio da direcção d'esse anno, em que dando 
parte á assemblea geral do facto, dizia assim : 
tivémos de pagar ao Gymnasio 4005000 reis pe- 
la rescisão do contrato do actor Isidoro, mas 
que são 4008090 reis para possuirmos a segun- 
da capacidade comica de Portugal !...» A peça 
da abertura foi a magica À Loteria do diabo, em 
que no papel de Abdalah, Isidoro concorreu mui- 
tissimo para o exito enorme que a peça obteve 
durante duas epocas de successivas representa- 
ções. Não acompauharemos o artista na sua glo- 


rosa carreira, uos annos que se conservou n’a- | 


quelle theatro. A Corôa de Carlos Magno, gran- 
de magica em 5 actos e 26 quadros representada 
em 1359, tambem foi umas das corôas do actor 
Isidoro, no papel de escudeiro. Em 11 de junho 
de 1361 foi classificado actor de primeira classe 
pelo conselho dramatico. O conde do Farrobo, 


que muito se lhe affeiçoara, o convidou e ao | 
"assim como a eireumstancia de ter nascido no 


actor Taborda para representarem no theatro da 
quiuta do Farrobo, convidando-o depois para 
eusaiador no theatro das Laranjeiras. Em 1:61 
fez uma excursão a Evora, e 4 volta tornou a 
escripturar-se no Gymnasio, onde fez uma epoca 
brilhautissima. A 1 de novembro de 1863 entrou 
para o theatro de D. Maria, dando-se-lhe o maior 
ordenado da casa. Agradou então immensamen- 
te nos Homens ricos, Caturras, Coração e arte, 
Paz domestica, A luva e o leque, ete. Em quanto 
se construiu o theatro da Trindade, fez parte da 
companhia organisada por Francisco Palha, em 
Junho de 1866, que representou na Rua dos Con- 
des. Antes de abrir a Trindade emprebendeu 
uma viagem pela Europa, e a fórma como nas 
suas Memorias faz a critica sobre os actores dos 
diversos theatros franeczes, é a prova mais elo- 
quente de quanto o seu espirito estava desen- 
volvido e illustrado. Na Trindade esteve Isidoro 
até 1816, tendo apenas um intervallo em que des- 


tançou e deu algumas recitas uo Gymnasio. A | 


introducção da opera burlesca n'aquelle theatro, 
abriu-lhe novo campo ås suas tendencias da bai- 
xa comedia. Mas que consciencia e gosto artisti- 
co, até mesmo n'esses desvairameutos do agrado 
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do publico. O papel do rei Bobeche no Barba 
<izul é um modello no genero. Isidoro começou a 
adoecer em 1870, os soffrimentos fòram augmen- 
tando lentamente, até que succumbiu em 1876. 
Todos os jornaes publicaram saudosos artigos na 
occasiño do fallecimento, Diz o fallecido escriptor 
Cuuha Belem, na Gazeta Commercial de 7 de se- 
tembro de 1884: «O actor Isidoro deixou uma 
grande lacuna no theatro portuguez, onde lia no- 
tabilissimos talentos, e nomeadamente talentos 
comicos; mas poucos, como elle, têem o condão 
de apresentação, aquella physionomia fadada 
para despertar uma gargalhada apenas appare- 
cia, aquelles mil recursos para tornar mais co- 
mico o mais comico dos papeis, aquella graça 
expontanea, aquelles repentes felizes, que o tor- 
uaram glorioso collaborador dos autores anais 
chistosos.» Isidoro, nas suas Memorias, conta da 
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fatalidade com que o n.º 13 o perseguia sempre, 
e a esse respeito tem ditos muito espirituosos; 


dia de finados, porque no anno de 1828, esse dia 
caiu em domingo, e passou a commemoração dos 
defuntos para a segunda feira 3 em que elle nas- 
ceu. Tambem nota a cireumstancia de ter casa- 
do em dia de S. Bartholomcu, em que se diz 
andar o diabo à solta. Era muito economico, e 
só assim couseguiu arranjar uma fortunasinha, e 
comprar casa para a sua habitação. À questão 
de economia, e a estatistica dos papeis que repre- 
sentou, tambem os descreve com muita graça. Se- 
ria quasi impossivel dar una relação exacta das 
peças que representou; apontaremos as seguintes 
em differeutes epocas e em differentes theatros, 
além das que já falâmos : Não é com essas ! Por 
um triz, Um jantar amargurado, Um agiotu em 
miniatura, Filho familias, As duas bengalas, 
Olho vivo! companhia de seguros contra a penei- 
ra dos olhos, Familia Benoiton, Conspiração na 
aldeia, Procopio Baeta, Dois candidatos, Depois 
da meia noite, Cada um seu logar, Filha do ava- 
rento, Um murro e um lenço, O Somnambulismo do 
Pimen'a, A Sociedade dos treze, O Villão em ca- 
sa do seu sogro, À parteira e o dentista, Fossilis- 
mo e Progresso, Revista de 1862, Cosinha, ca- 
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sa de jantar e sala, Nas armas do touro, À filha 
do ar, O cabo da caçarole, Gabriel e Lushel ou o 
Thaumaturgo, À kosa das sete-foulhas, A Gata 
Borralheira, As pupillas do sr. reitor, A creada 
ama, Fraquezas humanas, Anjo e demonio, Os 
pretendentes de minha mulher, O tio Paulo, Pepe- 
Hilio, E’ caso! Quatro mulheres numa casa, À 
botija, Não se casem assim, À marquezr de Bre- 
teche, As duas primas, A capa de José, A joven 


guarda, Paga o justo pelo peccador, Uma viagem | 


sentimental, Por causa d'um algarismo ete. Èsere- 
veu e traduzin as seguintes peças: Precisa-se d'u- 
ma senhora para viajar, 1 acto; Os dois irmãos 
unidos, 1 acto; A ordem é resonar, 1 aeto; Ievista do 
anno de 1862, 3 actos e 6 quadros, offerecida ao 
conde do Farrobo; Dois timidos, 1 acto; Fora de 
horas, 1 acto; No dia de S. Bartholomeu, 1 acto; 
O clarim, 1 acto; Templo de Salomão, 7 quadros; 
O villão em casa do seu sogro, 1 acto; Uma victi- 
ma de 1564, entre acto; O pae de toda a gente, 3 
actos, Um homem sem inimigos, 1 acto; O Kcan, 
5 actos; Cada um no seu logar, 1 acto; As pressas 
de Banavente, 1 acto; Dois homens de bronze, 1 
acto; Us parentes da provincia, 1 acto; Tres mu- 
theres queimadas, | acto; Comedia de sala, 1 aeto: 
mais tarde teve o titulo de Cuvalleiro de Maita; 
Castro & Filho, 4 actos; A dama do lago, 1 acto; 
O falador eterno, 1 acto; Sem jantar, 1 acto: D. 
Quichote de la Mancha, 4 actos e 9 quadros. Par- 
te d'estas peças fóram impressas — Memorias do 
actor Isidoro, escriptas por elle mesmo, precedidas 
do retrato do autor, e duma carta do ex.mº sr. 
Francisco Palha, Lisboa, 1574. Isidoro escreveu 
no Diario de Noticias, Discussão, Diario da Ma- 
nhã, Diario Ilustrado, e n'outras folhas littera- 
rias, Almanach Taborda, etc. 

Ferreira (João Antonio de Brissac das Ne- 
ves), V. Neves Ferreira (João Antonio de Bris- 
sac). 

Ferreira (João Baptista). Tabellião privativo 
de notas na comarca de Lisboa, jornalista e es- 
eriptor dramatico. N. em Lisboa a 23 de outn- 
bro de 1501, fal. na inesima cidade a 26 de de- 
zembro de 1577. Estudava medicina na Uuiver- 
sidade de Coimbra, e estava proximo a comple- 
taro curso, quando vieram aos acontecimentos 
politicos de 1828; como professava idéas libe- 
raes, viu-se obrigado a emigrar e a assentar 
praça no batalhão academico. Percorreu Hespa- 
nha, França, Inglaterra e Belgica ; esteve depois 
no cêrco do Porto com o seu batalhão, batendo- 
se intrepidamente, dando sobejas provas do seu 
enthusiastico amor pela liberdade. Terninada a 
guerra civil, obteve em 183t o cartorio, a que 
se entregou cuidadosamente; collaborou tam- 
bem em alguns jornaes politicos e litterarios, 
traduziu ou imitou differentes peças para o 
theatro, seudo muitas d'ellas representadas. 
Teve epoca em que foi o traductor official dos 
theatros da Rua dos Condes e de D. Maria II. Ti- 


uha à alcunha do Musica, por empregar cons-, 


tantemente esta palavra em diversos sentidos. 
As suas relações intimas eram com os principacs 
artistas dos nossos theatros, com os autores e 


traduetores dramaticos, e com os criticos da arte. | 


E longa a relação das peças qne traduziu ; te- 
mos noticias das seguintes: 4 Compadrice, co- 
media em 5 actos, Lisboa, 1851; O papa janta- 
res, comedia em 1 acto, Lisboa, 1851; O senhor 
Dumbiki, comedia em 5 
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peça foi publicada pelo antigo livreiro-editor 
Silva, juntamente com outras duas composições 
dramaticas, sob o titulo de : Peças que na noite 
de 29 de outubro de 1815, anniversario natalicio 
de sua niagestade el-rei, se hão de representar no 
theatro de D. Maria, contendo em primeiro lo- 
gar a Manhã d'um bello dia, ode cantata allego- 
rica, etc., de Mendes Leal; em segundo, a tra- 
dueção de João Baptista Ferreira, e cm terceiro 
logar, Um par de luvas, farça lyrica em 1 acto, 
de José Maria da Silva Leal. 

Ferreira (João Baptista) Capitão tenente da 
armada, lente da 3.º cadeira da Escola Naval, ete. 
Assentou praça no exercito em 1832, e transfe- 
riu-se para a armada em 1883, sendo promovido 
a guarda-marinha em 1585. A sua primeira es- 
tação foi feita em Moçambique, e tomou parte 
em todos os combates ali feridos: occupação do 
Tungue, guerra dos vâtuas em Inhambane, e ou- 
tras Inctas egualmente arriscadas, sobresaindo a 
expedição aos namarraes, em 1837; n'esta arris- 
cada expedição tomou parte o destemido e intre- 
pido official de marinha commandando uma pe- 
quena força de 30 praças. Desembarcando na ba- 
hia de Conducia, dirigia-se à aringa de Matibane, 
quando, a 3 legoas no interior, elle e os seus, se 
viram atacados por indigenas em numero muitis- 
simo superior, os quaes, estando embuscados, fa- 
ziam fogo traiçoeiramente sobre os nossos e fe- 
riram gravemente com duas ballas o commandan- 
te, a quem al vejavam de preferencia, mas o dcs- 





| temido official apezar do seu estado gravissi- 





mo não quiz racuar, e sustido nos braços dos 
marinheiros, continuou com denodado esforço 
animando os seus e commandando-os, evitando 
uma derrota, conseguindo manter inalteravel ro- 
dem n'uma retirada de mais de quatro horas sob 
o fogo incessante do inimigo. E assim, sempre 
nos braços dos marinheiros, foi transportado até 
4 praia. Depois d'uma longa doença, o bravo of- 
ficial regressou á patria. El-rei D. Luiz o con- 
decorou com a Torre e Espada, e o parlamento, 
por proposta do fallecido estadista Barros Go- 
mes, votou a lei que o promoveu ao posto de 2.º 
tenente. A carta de lei tem a data de + de 
agosto de 1857, e diz no seu 1.º artigo: «l? o go- 
verno antorisado a promover o guarda-marinha 
Joño Baptista Ferreira a segundo-tenentc, por 
distincção em combate, dispensando-o de concluir 
o tirocinio de embarque e de fazer o exame pra- 
tico a que era obrigado pelos artigos 40.º e 4.º 
do decreto de 26 de dezembro de 1865». Depois 
do almirante Baptista d'Andrade, foi o sv. João 
Baptista Werreira o unico a quem foi dado um 
posto por distineção em combate. Em 1902 teve 
a promoção de 1.º tenente e a de capitão-tenen- 
te, sendo louvado oficialmente pela sua bravura 
uas campanhas da Guiné em 1581 e 1891. De- 
sempenhou prolongadas commissões de serviço 
uo ultramar, onde commaudou as canhoneiras 
Massabi e Cacongo, na ultima das quaes, de re- 
gresso ao reino, sustentou wna viagem perigosa, 
por causa do mau estado do navio, que voltava ao 


| porto de armamento depois d'uma permanencia 


de 8 annos nos mares da Africa; ao seu muito 
acerto na direcção dos serviços se deve o ter 
chegado a canhoneira a porto im salvamento. Foi 
instructor da Escola Pratica d'Artilharia Naval, 
secretario da eominissão tecliniea d'artilharia 


actos, Lisboa, 1845. Esta | naval, de que mais tarde veiu a ser vogal, me- 











recendo sempre elogios dos seus chefes. Tambem 
fez parte das comissões que tiveram o encar- 
go de reorganisar o corpo de marinheiros e 
aprescutar o regulamento do serviço interno dos 
navios da armada. Escolhido para assistir em 
Fiume á construcção e recepção de torpedos, ua 
casa Whitehead, destinadas ao armamento dos 
nossos navios, teve de ir por duas vezes á casa 
Krupp, em Essen, e como delegado do governo 
assistiu à reeepção d'artilharia e munições para 
a canhoneira D. Luiz e cruzador Adamastor, 
indo depois a Lcorne para a montagem da ar- 
tilharia destinada a este crnzador  tecebendo 
provas de grande apreço e consideração por par- 
te dos estrangeiros, pela proficiencia mostrada 
nos serviços de que foi incumbido, ainda da sua 
commissão resultaram relatorios conscienciosos e 
um Manual sobre o torpedo Whitehead, pnblica- 
em 1893, escripto com a cooperação do chefe da 
sua commissão em Fiume. O sr. João Baptista 
Ferreira tem outros trabalhos de muito valor, 
que são os regulamentos para o serviço d'arti- 
lharia, descripção do material d'artilharia Krupp 
de tiro rapido, ete. Precedido d'um brilhante 
concurso, obteve em 1902 o logar de Jente de 
uma das cadeiras da Escola Naval. E” condeco- 
rado com as ordens da Torre e Espada e de S. 
Bento de Aviz, e com as medalhas militares de 
prata, de bons serviços no ultramar. 

Ferreira (João Costa). Cirurgião no hospital 
de S. José, nomeado em 1757, fallecido a 17 de 
junho de 1773. 

Ferreira (João Cypriano). Medico pela Esco- 
la Medico-Cirurgica de Lisboa, cujo curso ter- 
minou em 1850. Defendeu these manuscripta so- 
bre o diagnostico do cancro Foi admittido como 
cirurgião extraordinario no hospital de S José 
em 3 de novembro de 1851, para adjunto do hos- 
pital da cholera morbus de Santa Clara em 1856, 
para o hospital de febre amarella da calcada de 
Sant'Anna em 1857, e para director de enferma- 
ria do hospital de S. José em 16 de setembro de 
1878, logar que ainda eonservava em 1840. 1 nm 
habil operador, e foi ha annos verezdor da ca- 
mara municipal de Lisboa. 

Ferreira (João Gomes). Theologo, natural de 
Lisboa, que publicou uma obra em latim, sob o 
nome de Jesus Maria José, impressa em 1625. 

Ferreira (D. João Gomes). Bispo de Cochim. 
N. em Penaficl em 1851, fal. em Cochim em 3 de 
maio de 1897. Era filho do negociante Antonio 
dos Santos (Gomes e de D. Maria Ferreira. Seu 
pae destinava-o å vida commercial. Cursou o ly- 
ceu do Porto com aproveitamento notavel, dis- 
tinguindo-se especialmente no estudo da Mathe- 
matica em que revelou grande aptidão. Quando 
conclniu o curso do lyceu, o laureado estudante 
não seguiu a carreira que seu pae desejava, por- 
que um scu tio abbade o influin para que se de- 
dicasse à vida ecclesiastica, tomando-o sob a sua 
tutella. O joven estudante centrou então no colle- 
gio das Missões Ultramarinas, de Sernache do 

*omjardimn, onde se tornou distincto pela sua ap- 
plicação ao estudo, afirmando dotes de intelli- 
gencia pouco vulgares, e um caracter bondoso. 
lim 1875 terminou o curso ecclesiastico e tomou 
as ultimas ordens, sendo logo em maio d'esse 
anno mandado para o seminario de Macau com 
destino ao magisterio. N'este seminario Ieccionou 
a cadeira de Theologia, de desenho e outras dis- 
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i ciplinas, ¢ pouco tempo depois foi nomeado vice- 


reitor pela ausencia do reitor, o bispo Medeiros, 
quando este prelado esteve em Timor. Conscr- 
vou-se n'este logar até 1878, em que o desejo de 
missionar em 'l imor, o levou a pedir ao seu pre- 
Jado, D. Manuel Bernardo de Sousa Ennes, licen- 
ça para se ir juntar aos missionarios qne na 
Oceania sc empenhavam em prégaro Evangelho. 
Fôram tão importantes os serviços que prestou 
nesta missão, que logo à sua chegada a Timor, 
foi encarregado da parochia de Dilly. Cuidon en- 
tão zelosamente, não só do bem espiritnal dos 
seus parochianos, mas do bem temporal, porque 
organisou o registo parochial e fez a estatistica 
da população, em que ninguem tinha ainda peu- 
sado. Continuando na sua missão evangelica e 
civilisadora, percorreu toda a ilha de Timor, ar- 
rostando com todos os perigos que cercam os 
missionarios entre povos incultos, conseguindo, 
comtudo, os mais satisfatorios resultados para a 
religião, com a sua palavra inspirada. Tão gran- 
des serviços valeram-lhe o ser elevado a superior 
da missão. No reino de Manatnto concluiu uma 
egreja, que o bispo Medeiros, antigo superior da 
missão, havia começado, e era tal a sua dedica- 
ção, que chegou elle proprio a trabalhar no novo 
templo, como qualquer operario, na pintura de- 
corativa da parte interna. Tambem acabon uma 
casa destinada para escola, augmentou a casa da 
missão de Ocenssi e o collegio ou casa de bene- 
ficencia de Dilly. Dez annos se passaram de cons- 
tante trabalho para o incançavel missionario, e 
em 1888 o surprehendeu a sua nomeação de bispo 
de Cochim. À elevada dignidade, em que fôra re- 
vestido, nada alteron a vida do modesto missio- 
nario, e 1). João Gomes Ferreira foi tão pres- 
tante missionando os povos, como dirigindo e 
administrando a sua diocese, onde falleceu. Os 
restos mortaes do venerando bispo fòram trans- 
portados para Lisboa em outubro de 1902, a bordo 
do vapor Zaire; o feretro, depois de desembarcar 
no Arsenal da Marinha, ficou depositado na ca- 
pella de S. Roque, seguindo d'ali à estação do 
caminho dc ferro do Rocio, partindo no comboio 
do norte para o cemiterio da sua terra natal. 

Ferreira (João Mendes). Professor de Direito 
Civil, e patrono de causas forenses, em Extre- 
moz. Deixou manuscripta uma obra juridica em 
latim. 

Ferreira (D. João da Silva). Clerigo secular, 
bacharel formado em Canones pela Universidade 
de Coimbra, bispo titular de Tanger, etc. N. em 
Vermoim, termo da villa de Barcellos, em 1685; 
ignora-se a data do fallecimento. Era filho de 
João da Silva e de sua mulher, Maria Ferreira. 
Aprenden os primeiros rudimentos no collegio 
dos Meninos Orphios, do Porto, fundado por Bal- 
thazar Guedes. Recolheu-se depois å congrega- 
ção de N. S. da Conceição de Oliveira, pouco 
distante do Porto, c ali dictou artes aos congre- 
gados; passou mais tarde å Universidade de 
Coimbra, receben o grau de bacharel em Cano- 
nes, sendo depois desembargador dos aggravos 
de Braga, juiz superintendente da casa do des- 
pacho, vigario geral do mesmo arcebispado, e co- 
nego prebendado na sua cathedral. D. Joño V, 
reconhecendo os seus elevados merecimentos, O 
nomeou deão da capella real de Villa Viçosa, e 
bispo titular de Tanger, sendo sagrado pelo car- 
deal patriarcha D. Thomaz d'Almeida, na egreja 
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patriarchal a 9 de junho de 1743. Escreveu: Al- 
legações juridicas porque se mostra o indubitavel 
direito que tem o reverendo Cabido da Sé Primaz, 
para obrigar os moradores das terras de Guimarães 
e Monte-Longoa lhe pagarem os votos de S. Thiago, 
pertencentes à Mesa capitular, Coimbra, 1722; 
Sermão primeiro da canonisação dos gloriosos san- 
tos Luiz Gouzaga e Stanislau Kostia. prégado no 
solemuissimo triduo que celebrou o Caollegio de S. 





Paulo da Companhia de Jesus na cidade de Bra~ | 


gu, em 27 de Julho de 1727, Lisboa, 1725; Com- 
pendio de doutrina christã, Porto, 1754; Cercmo- 
nias da visitação d'este bispado, Porto, 1450. 

Ferreira (João de Sousa). Provedor da fa- 
zenda dos ausentes do Grão-Pará, onde perma- 
n-ceu por muitos annos. Escreveu o seguinte li- 
vro, que dedieou ao capellão da eapella real, 
bispo eleito do Maranhão, D. Fr. Antonio de 
Santa Maria Bispo Cortesão: Noticiario Mara- 
nhense; descripção do Estado do Maranhão, suas 
contendas, e peregrinas circumstancias; foi escri- 
pta em 1688. 

Ferreira (João Xavier Taborda Pignatelli). 
Cavallciro da ordem de Aviz, coronel aggrega lo 
ao regimento de milicias da Guarda, poeta de 
poueo merecimento. Escreveu: Em louvor da 
solemne sagração da egreja dv real convento do 
SS. Coração de Jesus, fundado pela rainha nossa 
senhora D. Maria J, Lisboa, 1789; é uma canção: 
Elogio aos Restauradores de Portugal no anno de 
1808: lamentos de um militar, e aviso às nações do 
continente, Lisboa, 1808; consta de 72 estancias, 
em versos rimados; Ode feita à morte do serenis- 
simo sr. D. José, principe do Brazil, Lisboa 11-8; 
com as iniciacs J. X. T. P. F. 

Ferreira (Joaquim). Actor coutemporaneo. 
N. em 15 de março de 1855. Desde ereança foi 
muito affeiçoado ao theatro ; fez parte d'uma so- 
ciedade de amadores dramaticos, n'um theatri- 
nho da rua dos Cegos, onde debutou no drama 
O homem de honra. Foi muito festejado, e isso o 
animou a proseguir como amador dramatico. 
Sousa Bastos, reconhecendo-lhe muita aptidão 
para a scena, o escripturou em 1576 na compa- 
nhia de que era empresario ne theatro da Rua 
dos Condes. Seguindo com fortuna a sua carreira 
artistica, passou depois ao theatro das Vurieda- 
des, entrando na Aveazul e em muitas outras pe- 
ças. Mais tarde conservou-se no tacatro do Prin- 
cipe Real algumas epocas, desempenhando sem- 
pre papeis Importantes com o melhor exito. Tam- 
bem esteve no theatro de I). Maria IL, onde re- 
presentou no D. Cesar de Bazan, Duque de Vi- 
zeu, Grande industrial, Fédora, Martyr, Abbade 
Constantino, Estatua, D. Affonso VI, Leonor Tel- 
les, Casa de Orates, Intimo e Madrugada ; repre- 
sentou tambem no theatro d'Avenida, no Durro 
do sr. aleaide. Tem estado no Brazil por diversas 
vezes e em diversas companhias, sendo sempre 
recebido com agrado. Pelos recursos de que dis- 
põe, é um actor muito until, tanto no drama, eo- 
mo na comedia, na opereta ou revista. O seu re- 
portorio é grande e variado. 

Ferreira (Joaquim Ferreira dos Santos, 1.º 
barão, 1.º visconde e 1.º conde de). Fidalgo caval- 
leiro da Casa Real, do conselho da rainha D. 
Maria II, par do reino: gran-cruz da ordem les- 
panhola de Izabel a Catholica; capitalista, abas- 
tado proprietario na cidade do Porto, ete. N. em 


Villa Meã, nos arredores do Porto, a 4 de outu-! 
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bro de 1782, fal, no Porto, na sua casa 
fim, a 24 de março de 1868. Filho de 
proprictarios mas pouco abastados, seus pac 
destinaram á vida ecelesiastica, e n'este intuito 
estudou latim, logica e rhetorica; conhecendo, 
porém, que não tinha vocação para o saeerdoeio, 
manifestou desejos de ir para o Brazil seguir a 
carreira commercial, o que muito contrariou seus 
pacs. Embarcou então a bordo da Nova Aurora, 
que se destinava ao Rio de Janciro. A’ saida da 
barra do Douro o navio naufragou, mas não de- 
sistiu do seu proposito, e vindo a Lisboa, seguiu 
para o Rio de Janeiro, onde um parente rieo o 
ajudou e protegeu. Favorecido por esta influencia 
foi prosperando no negocio, e depois de ter esta- 





Conde de Ferreira 


belecido importantes transacções commnerciaes 
entre a sua casa ea praça de Buenos Avres, di- 
rigiu as suas vistas para a Africa, e com a idéa 
de alargar as suas relações eom essa parte do 
mundo, foi tres vezes a Molumbo, onde estabele- 
ceu varias feitorias. Em 1823 concorreu com im- 
portantes donativos para os emigrados portugue- 
zes no Brazil; regressando depois a Portugal 
proseguiu no mister a que se havia dedicado, 
mas já em operações bancarias; os seus avulta- 
dos capitaes lhe permittiram contribuir com va- 
liosas quantias para os emprestimos que se eon- 
trabiram em defeza da eausa da rainha D. Ma- f 
ria H. Terminada a guerra eivil, e ainda poste- 
riormente, prestou muitos serviços ao Estado uas 
apuradas e eriticas circumstancias em que a fa- 
zenda publica se encontrou durante o periodo 
que decorreu até 1551, e tão poderosos fóram cs- 
ses serviços, que à soberana entendeu dever re- 
muncrar o opulento capitalista, que tinha sempre 
os seus eofres abertos para acudir às urgencias 
do thesouro, concedendo-lhe titulos de nobreza e 
os arminhos de par. À eleição de par do reino 
foi feita pela carta regia de 3 de maio de 1542, 
prestando juramento e tomando posse logo na 
sessão do dia à, da respectiva camara. O titulo 
de barão de Ferreira foi concedido pelo decreto de 
7 de outubro do mesmo auno, o de visconde pelo 
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de 22 de junho 1843, e o de conde pelo de 6 de : 


agosto de 1350. A vida do illustre titular, depois 
de ter grangeado a sua cnorme fortuna, foi uma 
continuada serie de obras de caridade e de he- 
neficencia ; o seu testamento é muito notavel e 
honroso para a sua memoria. O conde de Fer- 
reira não tinha herdeiros forçados ; fôra casado 


com mma senhora de Buenos Ayres, D. Sevéra | 


Lastra, de quem enviuvara, e deste consoreio 
houvera um filho, que fallecera tambem no Rio 
de Janeiro. N'uma das disposições do testamento 
dizia : «Convencido de que a iustrucção publica 
é um elemento essencial para o bem da socie- 
dade, quero que os meus testameutciros mandem 
construir e mobilar 120 casas para escolas pri- 
marias de ambos os sexos nas terras que fôrem 
cabeças de concelho, sendo todas por uma mes- 
ma planta e com aceommodações para vivenda 
de professores, não excedendo o custo de cada 
casa e mobilia a quantia de 1:2008000 réis; e 
prompta que esteja cada casa, será a mesma en- 
tregue à junta da parochia em que tôr coustruida 
mas uão mandarão construir mais de duas casas 
em cada cabeça de concelho e preferirão aquel- 
las terras que bem entenderem.» Este legado co- 
mo sc vê, era da importancia de 144:0003000 
réis. Outra disposição dizia : «Quero que os meus 
testamenteiros empreguem todo o remanescente 
da minha fortuna... em construir, onde julga- 
rem conveuiente, um edificio para o hospital de 
alienados, não devendo gastar no edificio mais 
de uma terça parte do remanescente, e acabada 
a obra e mobilado o hospital, farão entregue à 
Santa Casa da Misericordia, d'esta cidade, não 
só do edificio mas tambem dos fundos sobrantes, 
préviamente empregados em efeitos de credito 
publico, que farão averbar a favôr do hospital, e 
á mesma Santa Casa prestarão contas da sua 
gereneia com respeito ao remanescente.» Este 
edificio é o grandioso Hospital do conde de Fer- 
reira, que se vê no Porto, no sitio denominado 
Cruz das Iegateiras, o qual se inaugnrou em 24 
de março de 1853. O projecto do edificio foi ela- 
borado pelo professor de architeetura civil da 
Academia Portuense de Bellas Artes, Mauucl de 
Almeida Ribeiro, sendo depois da sua morte di- 
rigida a coustrucção por Faustino José da Vi- 
etoria, director das obras publicas do districto 
do Porto, que fez varias alterações ao primitivo 
plano. À fachada é duma simplicidade elegante 
e harmoniosa, coroaudo-lhe' o frontão a estatua 
do fundador, de marmore de Carrára, trabalho 
do conhecido esculptor Teixeira Lopes. A des- 
eripção minuciosa d'este hospital encontra-se na 
revista O Occidente, vol. 1v, 1883, à pag. 90 e 91. 
Seguudo o testemunho do professor do Lyceu 
Central do Porto, Domingos de Almeida Ribeiro, 
que fôra quem escrevera o testamento, a idéa da 
construeção do hospital tiuha sido iuspirada por 
D. Pedro V, que falando, um dia com o conde de 
Ferreira, lhe indicÃra por casnalidade a conve- 
uiencia d'um estabelecimento d'aquella natureza 
no Porto. Mencionaremos mais os segnintes le- 
gados: a 80 raparigas pobres e honestas um 
dote de 5005050 réis a cada uma: 20:0005000 reis 


| 
| 





para uma nova enfermaria no hospital da Mise- | 


ricordia, da cidade do Porto, tendo além do sub- 
sidio, um cousultorio homœopathico para os po- 
bres que se quizessem utilisar d'esta mediciua ; 
20:0008000 réis á Misericordia do Porto, com 
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obrigação de vestir 24 pobres no anniversario do 
seu fallecimento : legados à Misericordia do Rio 
de Janeiro, aos hospitaes do Terço, Carmo e S. 
Francisco, no Porto, a recolhimentos e outras 
casas de beneficencia, esmolas a viuvas pobres 
e honestas, ete. A 24 de março de 1875, 10.º an- 
uiversario do fallecimento do benemerito titn- 
lar, fôram as suas cinzas trasladadas para um 
sumptuoso mausoléo no cemiterio de Agramonte, 
sobre o qual se collocou a sua estatua, em mar- 
more de Carrára, trabalho do esculptor Soares 
dos Reis. 

Ferreira (Joaquim José). Tenente-coronel de 
engenheiros da côrte. Trabalhou como capitão de 
infantaria na edificação e reparo das fortalezas 
do Algarve, para onde fôra destacado, especial- 
mente nas baterias, reductos e mais fortificações 
de Villa Real de Santo Antonio; tambem serviu 
na obra do canal novo de Oeiras, em 1769, na 
regeneia d'algumas aulas da Academia de Mari- 
nha, e nas plantas e edificios da fabrica de ferro 
eom muitas diligencias commettidas pela seere- 
taria de Estado, de que dando exacta conta foi 
encarregado da reedificação de Lisboa, como na 
longa e perigosa marcha pelos sertões de Matto 
Grosso e Cuiabá, para a demarcação nos distan- 
tes dominios de Portugal e de Ilespanha, dando 
incremento à povoação do Casal; governou 
Albuquerque e graugeou a estima dos in- 
dios. Em 25 de outubro de 1788, estando na ca- 
pitania de Matto Grosso, foi clevado a sargento- 
mór de infantaria com exercicio de engenheiro. 
Em 1797, teudo já o posto de tenente-coronel de 
engenheiros da côrte, e 3t annos de bons e effe- 
ctivos serviços, foi agraciado com o habito de 
Christo e a tença de 128000 reis, por decreto de 
22 de novembro. Recebeu tambem a mercê do 
habito de 5. Bento de Aviz, com a tença de 
125000 réis, por decreto de 23 de abril de 1795, 
lançando-se-lhe o habito na egreja cathedral de 
Faro D'esta mercê se passou carta a 20 de maio 
de 1799. No arehivo militar do Rio de Janeiro 
ha uma copia da Carta geographica de uma pon- 
tedo Rio Negro e do rio Uaussa, levantada por 
Joaquim José Ferreira, capitão de engenheiros, 
anno de 1780. 

Ferreira (Joaquim da Silva). Autor uma 
obra que se publicou em 1786, com o titulo: Ke- 
sumo, ou index dos alvarás, cartas, decretos, fo- 
raes, leis, ete., que alguns monarchas d'este reino 
passaram para bom regimen dos seus vassalos. 

Ferreira (José). Eremita da ordem de Santo 
Agostinho, natural de Lisboa, onde tambem fal- 
leceu a 9 de agosto do anno de 1727. Era filho 
de Domingos Dias e de Maria Ferreira. Pro- 
fessou no convento da Graça, de Lisboa, a 4 de 
abril de 1673. Foi prégador muito acreditado. 
Publicou: Sermões vários, primeira parte, Lisboa, 
1705. 

Ferreira (José). Cirurgião do hospital de T'o- 
Jos os Santos, e discipulo do medico José Rodri- 
gues de Abren, N. na Batalha em 1711, ignora- 
sea data do fallecimento, mas parece que mor- 
reu ainda novo. Era filho de José Fernandes e 
de Margarida Ferreira. Aprendeu cirurgia no 
hospital de Todos os Santos, oude teve por mes- 
tre o licenceado João de Sousa, Escreveu: Cirur- 
gia Stahliana medico-pharmaceutica, e cirurgico- 
manual, primeiro tomo, Lisboa, 1740. E” assim o 
titulo que traz a Bibliotheca Lusitania, mas In- 
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nocencio declara que teve um exemplar, no qual 


o titulo différe um pouco: Cirurgia medico-phar- | boa, 1606; Recopylação muy certa, e verdadeira de 


maceutica, deduzida da doutrina Stahltana, aco- 
modada ao curativo d'este paiz, Livro I. Em ma- 
uuscripto deixou: Tratado das Chagas escripto 
no anno de 1720, quando era praticante; Rami- 
lhete de Minerva; consta de varias materias ci- 
rurgieas. 

Ferreira (P. José). Jesuita. N. em Peniche a 
30 de março de 1693, fal. a 29 de agosto de 1741. 
Era filho de José Ferreira Souto e de Maria 
Quaresma Franea. Aprendeu os primeiros rudi- 
mentos em Peniche; vindo depois para Lisboa 
eom seus paes, continuou o estudo de humanida- 
des no collegio de Santo Antão; professou a 17 


de maio de 17083. Acabando o curso de Philoso- | 


phia ua Universidade de Evora, onde recebeu o 


grau de mestre em artes, dictou lrumanidades em 


Lisboa durante 5 annos; escreveu diversos poe- 
anas latinos, para que tinha grande vocação. 
Tendo cursado ‘Fhenlogia, dictou-a uo collegio 
de Coimbra, havendo lido Moral no Collegio da 
Ribeira Grande. Tambem foi prégador, tauto em 
Lisboa, como em Coimbra, Evora, e ilha de S. 
Miguel. Desejando ardentemente ir missionar no 
Japão, conseguiu licença dos superiores, e saiu 
de Lisboa a 31 de maio de 1741, com 5 naus de 
que era commandaute Antonio Saldanha, mas 
não chegou ao seu destino, porque falleceu cin 
viagem ao chegar ao cabo da Boa Esperança. 
Dos seus muitos sermões apenas publicou : Ser- 
mão du Profissão da Neverenda Madre Quiteria 
de Jesus, ete., Lisboa, 1728. Deixou amanuscripta 
uma obra em latim. 

Ferreira (José Dias). V. Dias Ferreira. 

Ferreira (José Henriques). Bacharel formado 
em Philosophia e Medicina pela Universidade de 
Coimbra, socio correspondente da Academia Real 
das Sctencias de Lisboa, e da de Medicina de Ma- 
drid, ete. Estava no Brazilem 1741, na qualidade 
de medico do vice-rei marquez do Lavradio. Pa- 
vece que morreu antes do anno de 1751. Em po- 
der de seu irmão, o dr Manuel Joaquim Ienri- 
ques de Paiva, deixou alguns manuscriptos, dos 
quaes se prblicaram os seguintes : Discurso cri- 
tico, em que se mostra o damno que tem feito aos 
doentes os remedios de segredo e composições occul- 







Senhores de titulo d'este reino, e srascong 


muitas consas,que succederam no mundo em diversos 
tempos, recopilada de graves autores, Lisboa, 1608; 
sairam no Prognostico para o anno de 1608, pelo 
licenceado Paulo da Motta; Breve compendio on 
summario das grandezas e cousas notaveis da co- 
marca de Entre-Douro e Minho; com lista dos 
condestaveis de Portugal e vices-reis da Índia, 
Lisboa, 1603; vem no fim do referido Prognos- 
tico; Summario das comarcas que ha n'este reino 
de Portugal, com as correições, cidades e outras 
cousas notaveis que n'ellas ha, Lisboa, 1609; saiu 
no fim do Prognostico para o anno de 1609; Rce- 
lação da lastimosa tragedia de Carlos Gotanlti, 
duque de Biron, marechal de França, degolado 
por mandado de Henriqne IV, Lisboa, 1604; Re- 
tação da grande traição de um escocez, junto com 
sen irmão, maquinada contra Jacob VI, rei da 
Escocia e Inglaterra, a 5 de Agosto de 1600, Lis- 
boa, 1605; traduzida da lingua latina; Ielação 
que contém os aventurosos e prodigiosos successos 
de João Baptista Gallinato, e como veiu a ser hei 
das Provincias e Reinos de Cambaya, que está 


junto com o grande e potentissimo reino da China, 


Lisboa, 1607. Em manuscripto deixou os dois 
opuseulos seguintes: Helação summaria dos au- 
tores que escreveram cousas tocantes a Prrtugal 
e suas conquistas, desde o anno de 1580 até 1029, 
dedicada ao chantre da sé de Evora, Manuel 
Severim de Faria; Relação summaria dos vice- 
reis e governadores que houve na Índia desde o 
anno de 1497, em que se descobriu, até o de 1629, 
oferecida ao referido chantre. 

Ferreira (Julio Gomes). Industrial, proprieta- 
rio das vastas oflicinas de candieiros de trdos os 
systemas de illuminação, oude trabalham perto 
de 200 operarios, na rua de S. Thiago, em 
Lisboa, tendo os depositos na rua da Victoria, 
sob a firma commercial de Julio Gomes Fer- 
reira & Cs A sna industria tem-se desen- 


' volvido especialmente em lustres de crystal e 


tas, Lisboa, 1755; Memoria sobre a Guaxima;| 


saiu no tomo 1 das Memorias Economicas, da 
Academia Real das Sciencias; Historia do des- 
cobrimento da Cochonilha no Brazil, da sua natu- 
reza, geração, colheita e utilidades, cte ; saiu pas- 
sados muitos annos no Patriota, jornal do Rio 
Janeiro, vol. 1n, pag. 3 a 13. 

Ferreira (José Joaquim). Lente substituto da 
Escola de Veterinaria, que falleceu em 1856, Foi 
creado na Casa Pia, e depois estudante da refe- 
rida escola, passando então mais tarde ao corpo 
docente Escreveu: Manual de hippiatrica, on 
guia nacional para a escolha, o trato e aperfeiçoa- 
mento do cavallo com relação aos seus diferentes 
serviços domesticos, Lisboa, 1554. 

Ferreira (José Maria de Andrade) V. An- 
drade Ferreira. 

Ferreira (José Martins). Era natural de S. 
Pedro de Roriz, junto da cidade do Porto, ou da 
freg. de 5. Martinho do Campo, proximo de Gui- 
maries ; muito versado nas linguas latina e cas. 
telhana, c na historta do paiz. Escreveu : Breve 
relação das grandezas de Lisboa, e dos Bispos, e 
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de bronze, em candieiros de phantasia, além de 
todos os mais trabalhos de eanalisação para agua 
e gaz, installações completas de casas de ba- 
nhos, fogões de sala, ete. A fama da sua manu - 
factura, dentro e fóra do paiz, é geral, e está 
oflicialmente authenticada. Nas exposições de 
Paris de 1839 e 1900, os scus productos fôram 
muito apreciados, conferindo-lhe os respectivos 
jurys medalhas de ouro, de prata e de bronze, 
pelos varios artigos que expoz em diflereutes 
secções, sendo a opinião geral dos visitantes mais 


| entendidos que os artefactos portuguezes da ea- 


sa Julio Gomes Ferreira & C è rivalisavam com 
os similares das mais afamadas ofheinas estran- 
geiras, que tinham concorrido áquelle notavel 
certamem internacional. O critico francez Mr. 
Claude Viguy publicou em setembro de 1901 ua 
importante revista universal de seteucias, artes 
e industrias, L Eneyclopedie contemporaine, O re- 
trato do sr. Jnlio Gomes Ferreira, acompanhado 
d'um caloroso artigo em que se tecem os mais 
rasgados clogios aos productos d'esta casa indus- 
trial, cujas oflicinas estão montadas com todos os 
moderuos aperfeiçoamentos. O sr. Julio Gomes 
Ferreira é um dos homens a quem a industria 
portugueza mais deve, pela sua iniciativa e com- 
petencia. Foi agraciado com a ordem de me- 
rito industrial. 











Ferreira (Julio Guilherme Belteneourt). Me- 
dico e naturalista, dedicando-se como clinico à 
especialidade das doenças nervosas. Nasceu em | 
Lisboa a 22 de março de 1866, fez os seus pre- 
paratorios no Lyceu da capital e frequentou a 
Escola Polytechnica nos annos de 1576 a 1586. 
Matriculou-se seguidamente na Escola Medica, , 
defendendo these em 1891. O seu trabalho inau- 
gural foi Hysteria visceral. Entrou para o Mu- 
sen de Historia Natural, onde exerce o logar 
de naturalista, encarregando-sc especialmente 
das collecções herpetologicas. Os seus largos co- 
nhecimentos sobre tal materia estão desmons- 
trados com as importantes publicações que tem 
dessiminadas por diversas revistas scientificas, 
que lhe mcreceram uma cadeira na Academia 
Real das Sciencias, para onde entrou em 1599, e 
o titulo de socio correspondente do Instituto de 
Coimbra. Não são menores os scus meritos como 
clinico. Discipulo e auxiliar do eminente psy- 
chiatra dr. Bettencourt Rodrigues, actualmente no 
Brazil, o nosso biographado substituiu o mestre 
na primeira polyclinica estabelecida em Lisboa, 
da qual faziam parte as summidades medicas, co- 
mo Sousa Martius, Serrano, Abilio de Mascare- 





Julio Guilherme Beltencourl Ferreira 


nhas, Feijão, Sabino Coclho, Arantes, Bombarda, 
Silva Amado e Curry Cabral. Dirige a casa de 
saude «Maia», o principal estabelecimente lis- 
bonense particular, para tratamento de doenças 
nervosas e mentacs. Extremamente activo, sem 
deixar de ser proficiente nos assumptos variados 
a que dedica a sua individualidade, o dr. Betten- 
court Ferreira acompanha com todo o amor e 
dedicação o movimento associativ, principal- 
mente o especial da sua profissão medica, E' so- 
cio fundador da Associação dos Medicos Portu- 
guezes, creada em 1898, tendo sempre exercido 
o cargo de director, bibliothecario e redactor do 
Boletim da mesma associação. Pertence à Socie- 
dade de Sciencias Medicas, desde 1894, e à de 
Gcographbia, de que é vice secretario da secção 
de Zoologia. Os seus trabalhos scientificos assás 
valiosos encontram-se publicados em muitas re- 
vistas, tendo algumas publicações separadas de 
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assumptos de interesse excepcional. Grande vul- 
garisador scientifico, ha muitos annos collabora 
no Diario de Noticias com as Chronicas Scienti- 
ficas, cm que tem popularisado as descobertas da 
sciencia e da sua applicação às artes € aos usos in- 
dustriacs e domesticos; serviço relevante que mui- 
to contribuiu para tornar conhecido e apreciado o 
seu merito. Eis a lista das suas principaes publi- 
cações : Hysteria visceral e dolorosa, these inau- 
gural (1891) defendida perante a Escola Medico- 
Cirurgica de Lisboa, Jornal das Seiencias phy- 
sieas, malhematicas e mnaturaes, da Academia 
Real das Scicncias de Lisboa; Memorias sobre 
herpetologia, trabalhos do gabinete de Historia 
Natural, hoje “Museu Bocage”, na Escola Poly- 
technica, (desde 1897 até ao presente); secreta- 
ria da redacção e collaboração varia na Ievista 
de Educação e Ensino, Lisboa 1890 a 1900, diri- 
gida pelo dr. Ferrcira Deusdado (Psychologia, 
Pedagogia, vulgarização da Sciencia). A sugges- 
tão hypnotica na educação, cm collaboracão com 
o prof. Ferreira Deusdado, Lisboa 1898; Reptis 
da India no Museu de Lisboa e algumas palavras 
sobre a peçonha das eobras e os seus antidotos 
(Jorn. de sc. phys. math. nat a. avi-1897 (por oc- 
castão do Centenario da India! publicado em 
1898. La folie au theatre, Hamlet, Revue de 
psychologie, Paris abril 1900; collaboração na 
Medicina Contemporanea, hebdomadario princi- 
pal das sciencias medicas em Portugal; idem na 
Revista de Medicina e cirurgia praticas; artigos 
sobre pathologia. Em especial: Hemierania ver- 
tiginosa por neoplasia do Encephato, n'esta ulti- 
ma Bevista, n.º 137-1602. Sezões ou malaria, ba- 
ses para o estabelecimento da prophylaxia e the- 
rapeutica etiologica, publicado na «Medicina Con- 
temporanea», 1902. Annaes das Sciencias Natu- 
raes, de Augusto Nobre, Porto; artigos de seien- 
cias naturaes, Biographia de José Anchieta, 
Noções Preliminares de Scieneias Naturaes (para 
as Escolas Primarias), Lisboa 1903, 3 edições. A 
Arte na Ilistorta Natural, sobre um caso de albi- 
nismo representado n'um quadro de um pintor 
português do seculo xvui, Separatum da Polyte- 
chnica, revista de medicina e sciencias naturaes, 
Lisboa, 1606. Jornal da Soeiedade de Seiencias 
Medicas, collaboração e direeção desde de 1592, 
em quasi todos os numeros até à actualidade. 
Revista de Nevrologia e Psychiatria, fundada pe- 
lo dr. Bettencourt Rodrigues em Lisboa, 1592 a 
1893, collaboração sobre assumptos de psycholo- 
gia e psychiatria e secretaria da redacção. No 
Diario de Noticias, jornal de grande publicidade 
em Lisboa, Chronicas Setentificas, vulgarisação; 
e numerosos artigos dispersos em varios jornaes 
e publicações, Mula da Europa, Vanguarda ete. 

Ferreira (Lazaro da Silva). Magistrado. N. 
em Lagos a 26 de novembro de 1755, onde tam- 
bem fal. a 13 de outubro de 1525. Era filho de 
Belchior da Costa, desembargador dos aggravos 
da Casa da Supplicação. Foi juiz de fóra em Es- 
pozende e Guimarães, desembargador em Gôa e 
ouvidor em Macau; regressando ao rcino, entrou 
no conselho do ultramar, no supremo couseiho de 
justiça militar, e no conselle da fazenda Foi juiz 
da alçada que foi ao Porto depois da occupação 
d'essa cidade pelo marechal francez Soult, prin- 
cipe da Damalcia, e n'essa melindrosa commis- 
são houve-se com prudencia, merecendo por isso 
a consideração de todos. 
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Ferreira (Leonel 4.). Advogado cm Macau, 
d'onde era natural. Escreveu: Um brado pela ver- 
dade, ou a questão dos professores jesuitas em Ma- 
cau, e a instrucção dos macaenses, Macau, 1872; 
contém noticias Interessautes para a-historia da 
instrucção publica em Macau. 

Ferreira (Luiz Carlos Mardel). General de 
brigada. N. em 4 de setembro de 1844. Seguiu o 
curso de Marinha e assentou praça em 23 de 
março de 1861, quando já era guarda-marinha, 
requeren passagem para o exercito, saindo alfe- 
res ua arma de cavallaria a 27 de dezembro de 
1871, sendo promovido a tenente a 17 de janci- 
ro de 1877, a capitão a 31 de outubro de 1584, 
a major a 16 de junho de 1894, a tenente-ecoro- 
nel a 8 de abril de 1897. Serviu na Escola do 
Exercito como repetidor. Em 1900 era segundo | 
comandante do batalhão da guarda fiseal. Foi | 
reformado cm general de brigada, por ser julgado 
incapaz do serviço activo, em l4 de novembro | 
de 1901, optando pelas vantagens da equipara- 
ção na conformidade do disposto nos artigos 1.º. 
e 3.º da carta de lei de 26 de junho de 1899, e 
no artigo 3.º do decreto de 19 de outubro de 1901. 
Tem as seguintes honras: commendador, official 
e cavalleiro da crdem de Aviz, cavalleiro da or- 
dem de Christo; medalha de prata de comporta- 
mento exemplar. Escreveu: Historia da arma de 
fogo portatil, Lisboa, 1887; com 4 estampas li- 
thographadas, seguindo-se o atlas com paginas 
numeradas e 58 estampas echromo-lithographadas, 
conteudo 454 figuras; Polvoras, explosivos moder- 
nos e suas applicações; livro 1; Polvoras, Lisboa, 
15893; é seguido d'um atlas com 5k estampas. 
Depois da publicação d'esta obra, foi eleito socio 
correspondente da Academia Real das Seieueias 
de Lisboa. 

Ferreira (Luiz Gomes). Cirurgião em Minas 
Geraes, Drazil, d'onde regressou a Lisboa em 
1745. Era natural da freg. de S. Pedro de Rates, 
na comarea de Barcellos, mas ignorain-se as da- 
tas do seu nascimento e fallecimento. Esereveu: | 
Erario mineral, dividido em 12 tratados, cte., 
Lisboa, 1734. 

Ferreira (Luiz Machodo). Mestre em Artes, 
e doutor em Canones pela Universidade de 
Coimbra. Foi mestre-escola da cathedral de Mi- 
rauda, e apreciado prégador. Escreveu: Sermão 
nas exequias do Senhor Principe D. Theodosio de 
saudosa memoria na Santa Sé de Miranda, Lis- 
boa, 1656. 

Ferreira (Fr. Manuel). Religioso da ordem 
carmelitana. N. em Lisboa, e fal. em abril de 
1654. Era filho de Pedro Ferreira e de Anna 
Ferreira, Professou no convento do Carmo, de 
Lisboa em 1602, Estudou Philosophia no conven- 
to de Evora, e Theologia no de Coimbra. Foi 
consultor da Bulla da Cruzada: sub-prior do con- 
vento de Torres Novas, prior do de S. Romão, e 
comissário da Ordem Terceira da Penitencia 
em Lisboa; confessor das religiosas dos conven- 
tos de Tentugal, de Lagos e de Bejz. No capitu- 
lo celebrade em Lisboa a 30 de abril de 1651, 
foi nomeado socio do provincial fr. Gaspar dos 
Reis. Partindo para Roma a votar no capitulo 
geral, em que foi eleito geral da ordem fr. Mario 
Venturino, não chegou áquella cidade, por ter 
adoecido gravemente em viagem, d'uma doença 
que o victimou. Escreveu: Sermão da publicação 








boa, Lisboa, 1633; Vidas de Santos 
confessores e virgens da sagrada ordem de N 
do Carmo, dos quaes resa na regular observancia, 
e nos padres descalços por particular concessão 
apostolica, Lisboa, 1645. 

Ferreira (Fr. Manuel). Religioso dominicano 
da ordem dos prégadores. N. em Evora, onde 
tambem falleceu a 3 de fevereiro de 1659. Era fi- 
lho de Diogo Nabo e de Izabel Ferreira. Foi ad- 
mittido no collegio de Santo Thomaz, de Coim- 
bra, a 7 de dezembro de 1625. Aprendeu e eusi- 
nou as sciencias escolasticas. Foi prior nos eon- 
ventos de Coimbra e de Lisboa, e reitor do refe- 
rido eollegio de Santo Thomaz; visitador e viga- 
rio geral da provincia, e deputado da inquisição 
de Evora, para que foi eleito a 17 de novembro 
de 1654. Escreveu: Oração funebre nas exequias 
do bispo inquisidor geral D. Francisco de Castro, 
no convento de S. Domingos de Lisboa, a 13 deja- 
neiro de 1058, Lisboa, 1654. 

Ferreira (P. Manuel). Jesuita. N. em Lisboa 
em 1630, fal. em Macau à 15 de maio de 1699. 
Era tlho de André Dias e de Barbara Ferreira. 
Professou no convento de Lisboa em 7 de junho 
de 1647. Foi professor de humanidades no colle- 
gio de Santo Antão, de Lisboa, onde reeitou duas 
orações latinas com geral applauso, seudo a pri- 
meira sobre o santo titular do collegio e a se- 
gunda sobre S. Franciseo Xavier. Passou à India 
cm 1658; esteve preso durante uma perseguição 
contra os christãos. Conseguindo a liberdade vol- 
tou å Europa, em interesse da sua missão, indo 
de novo para o Oriente em 1694; padeceu muitos 
trabalhos na missão de Tunquim, onde fez mui- 
tas conversões. Escreveu: Noticias summarias das 
perseguições da missão de Cochinchina, prineipia- 
da e continuada pelos padres da Companhia de Je- 
sus, oferecidas pelos mesmos missionarios q el-rei 
nosso senhor D. Pedro n, Lisboa, 1700; saiu sem 
o nome do autor. Deixou em mauuscripto: Voca- 
bularium lingaœ Annamitice incipiendo à verbis 
Lusitanis. 

Ferreira (P. Manuel). Presbytero seeular, que 
csereveu o seguinte livro: Soliloquios a Jesu 
Christo, suspiros d'numa alma arrependida, etc., 
Lisboa, 1733. Traz no fim um romance em verso 
hendeeasyllabos, com o titulo: Arrependimento 
metrico de um peceador contrieto. 

Ferreira (Manuel Alvares). N. no Porto em 
1706. Era filho de Antonio Alvares Ferretia, re- 
cebedor das sizas da mesa cidade, e concelho 
de V. N, de Gaia, familiar do Santo Officio, e de 
Leonarda Baptista Ferreira, Aprendeu letras hu- 
manas no Porto, e depois Direito Pontificio na 
Universidade de Coimbra. Foi desembargador na 
Relação Eeclesiastica, sendo eleito pelo bispo do 
Porto D. Fr. José Maria da Fonseca e Evora, Es- 
creveu uma obra em latim sobre Construeção e 
edificação de edificios publicos e particulares, a 
qual se publicou em Protopoli em 1749; um Tra- 
tado tanbem em latim, Portugal, 1.º e 2.º tomos, 
1750. Deixou ainda outra obra em manuseripto. 

Ferreira (Manuel da Costa). Doutor em Leis 
pela Universidade de Coimbra. N. em Lagos em 
1735 e falleceu em 1506. Exerceu differentes car- 
gos, como os de desembargador da Casa da Sup- 
plicação e do Paço, corregedor do Crime da Côr- 
te, administrador geral da alfandega grande de 
Lisboa, feitor-mór de todas as do reino, e fiseal 


da bulla da Santa Cruzada, prégado na sé de Lis- | da Real Junta do Commercio. 
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Ferreira (Fr. Manuel de Jesus de Oliveira). | tores; Lisboa, 1730 a 1734, 4 tomos; reimprimiu- 


Presbytero secular, doutor em Canones pela Uni- 
versidade, de Coimbra, ete. N. no Porto a 31 de 
dezembro de 1711, fal. a 26 de setembro de 1732. 
Era filho de Jorge de Oliveira Ferreira e de Ca- 
tharina Alvares. Desde creança sc revelou um 
notavel talento; aos 15 annos já estava instruido 
nos preecitos da Grammatica, Rhetorica e Poe- 
tica. Estudou Philosophia durante 4 annos com os 
padres congregados e os jesuitas. Na Universi- 
dade de Coimbra applieou-se à Jurisprudencia 
Canonica, em cuja faculdade se formou a 18 de 
maio de 1735, recebendo o grau de doutor a 4de 
outubro. de 1746. Na mesma Universidade apren- 
deu as linguas grega e hebraica, em que compoz 
alguns versos. Foi ordenado de presbytero em 
1736; prégador muito apreciado, protonotario 
apostolico, commissario do Santo Officio, e confir- 
mado chronista da Ordem Terceira de S. Fran- 
cisco pelo geral Fr. João Vermcjo no capitulo 
geral, celebrado em Valladolid a 31 de maio de 
1740. O bispo do Porto D. Fr. José Maria da Fon- 
seca e Evora o nomeou reitor da egreja de S5. Mi- 
guel, de Oliveira de Azemeis, onde esteve mui- 
tos annos. Resolvendo entrdr para a Ordem Ter- 
ceira de S. Francisco, renunciou a reitoria, e pro- 
fessou no convento de Nossa Senhora de Jesus, 
de Lisboa. Chamava-se no seculo Manuel de Oli- 
veira Ferreira, e quando tomou o habito aceres- 
centou o nome de Jesus ao seu nome, ficando en- 
tão a chamar-se Fr, Manuel de Jesus de Olivei- 
ra Ferreira. Falleceu no referido convento 
de N.º 8.º Jesns, de Lisboa, legando à ordem Ter- 
ceira a sua livraria importantissima. E' longo o 
catalogo das suas obras, tanto em latim como em 
portuguez, impressas e manuscriptas, cujos titu- 
los veem mencionados na Bibliotheca Lusitana, 
de Barbosa Machado, vol. ni, a pag. 327 a 330; 
mas citaremos a seguinte: Compendio geral da 


historia da veneravel ordem Terceira de S. Fran- | 


cisco, dividida em cinco taboas, que mostram a sua 
instituição, prelados, mesas e fórmas dos actos es- 
pirituaes, etc., Tomo 1 da Historia Terciaria, of- 
ferecida á magestade jidelissima d'cl-rer nosso se- 
nhor, Porto, 1152. 

Ferreira (Manuel José). Natural de Lisboa, 
onde nasceu em 1841, sendo filho de Francisco 
José Ferreira e de Balbina Rosa Ferreira Es- 
tabeleceu-se em 1869, de sociedade com a casa 
Lisboa & C.*, encadernadores então muito conlie- 
cidos na capital, tendo por fim a nova sociedade, 
que girou sob a firma commercial Ferreira Lis- 
boa d C.*, tomar a antiga casa do livreiro Fer- 
nandes Lopes, na rua Aurea. À nova firma man- 
teve-se ate 1576, e n'esse anno Manuel José Fer- 
reira rescindiu a escriptura com os seus socios, 
e continuou o commereio de livros só com a sna 
responsabilidade. O estabelecimento foi então 
augmentado e reformado. Tem sido editor de nu- 
mcrosas e variadas publicações sobre diversos as- 
sumptos, e priucipalmente de livros de instruc- 
ção eseolar. 

Ferreira (Manuel Lopes). Doutor em Direito 
Canonico, pela Uuiversidade de Coimbra, ouvi- 
dor no Algarve, corregedor de Lamego, ete. Era 
natural de Lisbca, filho de Manuel Lopes Perrei- 
ra e de Barbara Lopes. Escreveu: Pratica cri- 
minal expendida na fórma da praxe observada n'este 
nosso reino de Portugal, e illustrada com muitas 
ordenações e leis extravagantes, regimentos e dou- 


se no Porto em 1767; Direcção para os syndican- 
tes tirarem as residencias aos ministros da juris- 
dicção real, e aos seus nificiaes, ete , Lisboa, 1735, 
saiu sem o nome do autor, 

Ferreira (Manuel de Sousa). Oficial de mari- 
nha no principio do seculo XIX, e achou se in- 
eluido, segundo parece, na celebre setembrizada 
de 1810. Emprimiu em 1815 em Lisboa um Trata- 
do da alagação dos navios. 

Ferreira (Mignel.). Embaixador mandado em 
1510 por Atfonso de Albuquerque ao xå da Per- 
sia, Ismael. Miguel Ferreira apresentou-se com 
grande luxo, e o xå da Persia o receben com 
todas as honras, e mandou eom elle um embaixa- 
dor a Ormuz, destinado a receber de Affonso de 
Albuquerque, em fórma de tributo, balas de ar- 
tilharia e de espingarda. Miguel Ferreira fez 
uma longa narração a Affonso d'Albuquerque das 
cousas que vira e da magnificencia da córte da 
Persia, c de lá trouxe tambem magnificos presen- 
tes. Affonso d'Albuguerque quiz mandal-o a Por- 
tugal entregar esses presentes a el-rei D. Ma- 
nuel, mas a morte do grande conquistador da In- 
dia não permittiu o cumprimento d'estas ordens. 
Em 1531 era capitão de Coromandel, praticando 
grandes façanhas, soecorrendo depois um rajá 
de Ceilão com uma pequena esquadrilha; em 1546 
foi tambem em soecorro de Diu, na oceasião do 
segundo cerco. 

Ferreira (Miguel Lopes). Escrivão dos Contos 
do Reino, familiar do Santo Officio. N. em Lisboa 
a 28 de dezembro de 1689, fal. a 22 de abril de 
1739, Era filho de Manuel Lopes Ferreira e de 
Maria Velloso Pereira. Escreveu: Vida e acções de 
suu alteza serenissima Fr. Luiz Mendes de Vascon- 
ccllos, grão mestre da sagrada religião de Malta, 
etc., Traduzida do castelhano, Lisboa, 1731; tem 
um retrato do grio-mestre da ordem de Malta, 
gravura de B. F. Gaio; Epitome da vida, acções 
e milagres do glorioso Santo Antonio de Lisboa, il- 
lustrado com breves ponderaçães, e accrescentado 
com elogios em que celebraram a este santo Ponti- 
fices, Padres Antigos e outros graves autores; es- 
cripto por F. Miguel Pacheco, e traduzido do cas- 
telhano, Lisboa, 1732. A Miguel Ferreira se devem 
tambem as edições de varios livros classicos, dos 
quaes alguns por sua diligencia se impriniram 
pela primeira vez. Entre elles se contam as Chro- 
nicas dos seis primeiros reis de Portugal, a Lis- 
toria Tanger; a chronica de D. Sebastião, e a re- 
impressão feita em 1725 da Quarta parte da Mo- 
narchia Lusitana. 

Ferreira (Nicolau). Era um persa de Ormuz, 
que o soberano d'esta cidade mandou a Portugal 
a pedir paz, depois do primeiro cerco de Affonso 
d'Albuquerque. Em Portugal o embaixador persa 
affeiçoou-se ás cousas européas, fez-se christão, 
tomou o nome de Nicolau Ferreira, e voltou para 
Ormuz, onde soube conquistar tambem as boas 
graças de Affonso de Albuquerque, porque não 
só tratou com elle Icalmente, como foi em Ormuz 
grande defeusor da alliança portugueza. Affonso 
d'Albuquerque, depois do assassinio de Bas-Ah- 
med, fez Nieolan Ferreira guarda-mór do rei e 
tutor dos filhos Seif-ed-din. 

Ferreira (Paulo). Architecto de seculo xvii. 
Era filho de Diogo Botelho, mestre de earpinta- 
ria dos paços da Ribeira. D. João Vl o nomeou, 
por alvará de 16 de fevereiro de 1646, para o 
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logar d'uma praça de aprender architectura, va- 
ga pela promoção a architecto de Francisco da 
Silva. 

Ferreira (Pedro Augusto). Bacharel formado 
em Theologia pela Universidade de Coimbra, 
abbade de Miragaia, no Porto, ete. N. na povoa- 
ção de Corvaceira, freguezia da Penajoia, conce- 
lho de Lamego, a 14 de novembro dc 1843, sen- 
do filho de José Antonio Ferreira, que foi fami- 
liar do Santo Officio, e de D. Maria da Purifica- 
cão Ferreira, abastados lavradores do Douro. 
Tendo estudado instrucção primaria em Pena- 
joia, matriculou-se em 1846 no seminario de La- 
mego, e completando o curso em 1850, passou a 


Coimbra a estudar Theologia em 1851, em cuja | 


faculdade se formou em 1356. Voltando à casa de 
seus paes, toi a Lamego ordenar-se de presbyte- 
ro, sendo-lhe as ordens conferidas pelo bispo D. 


José de Moura Coutinho. Celebrou a primeira | 
missa em 185% na capella da sua casa da Corva- | 
ceira, e pouco depois recebeu do mesmo prelado | 


a nomeação de examinador prosynodal e profes- 
sor de instituições canonicas do seminario, onde 
esteve tres annos, regendo no ultimo anno a ca- 
deira de historia ecclesiastica. N'este tempo tam- 
bem exerceu as funeções de vigario geral da dio- 
cese. Em 1861 foi apresentado e collado na ab- 
badia de Tavora, e em 1864 passou para a egre- 
ja de Miragaia. E' vogal da comissão dos mo- 
numentos nacionaes, socio da associação dos ar- 
chitectos e archeologos portuguezes, da socicda- 
de eamoncana, da de geographia commercial do 
Porto; fundador da de instrucção da mesma ci- 
dade, cte. Tem o grau de cavalleiro da ordem de 
N. 5. da Conceição Tendo fallecido em 2 de ja- 
neiro de 1554 Augnsto Soares de Azevedo Bar- 
bosa Pinho Leal, autar do diccionario Portugal 
antigo e moderno, ficou interrompida a publicação 
d'esta importante obra, que ia aproximadamente 
em meio do tomo x e do artigo Vianna do Cas- 
tello. Os editores convidaram então para conti- 
nuar e concluir, o abbade de Miragaia, que fôra 
um dos primeiros collaboradores, e dos mais es- 
timados e eruditos. O tomo x fei coneluido, e cs- 
ereveram-se mais os XI € xir, com que se com- 
pletou a obra. De collaboração com Pinho Leal, 
escreveu: Maria coroada ou o scisma da Granja 
de Tedo, verdadeira historia da mulher-homem, 
ou do homem-mulher, Antonio Custodio das Ne- 
vesou Antonia Custodia das Neves, (fallecido de- 
pois em 1888 no incendio do theatro Baquet), por 
Patricio Lusitano e Pantaleão Froilaz, Porto, 
1879. Em alguns exemplares addicienou-lhe o ab- 
bade de Miragaia o indice e a seguinte declara- 
ção posthuma: «Revelação posthuma» — Patricio 
Lusitano e Pantaleão Froilaz são pscudonymos de 
Pinho Leal e Pedro Ferreira, o primeiro autor c 
o segundo eontinuador do grande diccionario 
chrographico Portugal antigo e moderno.» O ab- 
bade de Miragaia eollaborou no Almanach de 
lembranças luso-brasileiro, em diversos annos; no 
Asmodeu, de Lisboa; no Jornal do Porto, de 1861 
a 1564; no Districto da Guarda, de 1875 a 1591; 
no Commercio Portuguez, do Porto, 1376 a 1890; 
no Dia, de Lisboa; no Conimbricense, Correspon- 
dencia da Figueira, Bejensc, Dão, Dez de Março, 
Côa, Correio de Chaves e Correio da Beira Alta, 
de Armamar, 1854 e 1585; Vida moderna, sema- 
nario portuense; Intransigentec Voz do Douro, da 
Regua; Jornal de Viagens, do Porto, ete. Em to- 


412 








FER 


dos estes jornaes publicou artigos sobre archco- 
logia, chrorographia e historia. Bibliographia: 
Monumento à memoria de D. Antonio Luiz da 
Veiga Cabral e Camara, bispo de Bragança, pe- 
los condes de Samodães, padre Arthur Eduardo 
de Almeida Brandão, abbade Pedro Augusto 
Ferreira e conego Manuel Antonio Pires, Porto, 
1839; n'alguns exemplares d'este livro vem o re- 
trato do bispo, gravado na Allemanha; Dae aos 
pobres, album de produeções litterarias para o ba- 
zar em beneficio do asylo Lamecense de mendi- 
cidade, Porto, 1885, com uma vista de Lamego 
em photographia; este album teve varios col- 
laboradores, pertencendo ao abbade de Mira- 
gaia Pedro Angusto Fereira, as 5 primei- 
ras paginas e as 6 ultimas, destinadas à deseri- 
peão de Lamego e a dados biographicos dos la- 
mecenses notaveis mortos e vivos; Descripção da 
camara de Armamar, Granja do Fédo; folhetins 
no Correio da Beira Alta trabalho que ficou in- 
completo, por ter suspendido o jornal! em setem- 
bro de 1585. De Braga ao Porto por Ponte do Ji- 
ma, Vianna, Barcellos, Povoa de Varzim, etc., a 
parte mais desenvolvida é a que se refere a Vian- 
na do Castello; de Coimbra ao Porto por Gou- 
veia, Mangualde, Celorico, Trancoso, Lamego e 
Itegoa; não concluiu este estudo, pois só deu no- 
ticias interessantes e completas de Gouveia, da 
Beira Baixa, e dos extinetos concelhos de Mello, 
Cabra e Polgosinho, que fôram incorporados em 
Gouveia; Expedição scientifica å serra da Estrel- 
la em 1881; comprehende 6 longas cartas, porque 
o autor acmpanhava essa expedição como colla- 
borador do Districto da Guarda e do Commercio 
portuguez, A viação no Douro, estrada de S. Mar- 
tinho e Sabroso ao Pinhão; Peregrino de Deja ou 
dialogos de Christovão Rebello de Macedo; saiu no 
Bejeuse, de 1873 a 1352, copia de um manuscri- 
pto do seculo xvn, egual ao codice existente na 
Bibliotheca Municipal do Porto. O abbade de Mi- 
ragaia tencionava fazer uma escolha e revisão 
dos seus mais importantes artigos, para os reu- 
nir em livro. 

Ferreira (Pedro Nicolau). Bacharel em Juris- 
prudencia pela Universidade de Coimbra. Era 
natural de Lisboa. Foi para a Bahia, onde exer- 
ceu o oflicio de patrono de causas forenses, sendo 
advogado da Relação da mesma cidade. Teve na- 
tural inelinação para a poesia, e escreveu: Par- 
naso americano, triumpho panegyrico em obsequio 
do meritissimo e preclarissimo Senhor Desembar- 
gador Ignacio Dias Madeira, Lisboa, 1742. 

Ferreira (Pero). Capitão, que 1). Francisco 
d'Almeida deixou na feitoria e fortaleza de Qui- 
loa, commandando a guarnição, que se compunha 
de 100 portuguczes, deixando tambem para o 
commercio d'aquella costa uma naveta bem tri- 
pulada. 

Ferreira (Iaphael). Jornalista e eseriptor dra- 
matico contemporanee. Foi redactor do Dia, 
Jornal da Noite, e está actualmente no Seculo. 
Tem cscripto para o theatro as seguintes come- 
dias originaes : O diabo no corpo, em 2 actos, re 
presentada em 1590 no theatro da Alegria; Os 
enganos, 1 acto, no Gymnasio ; Diz a caldeira á 
certã, 1 acto, Gymnasio ; Manobras conjugaes, 3 
actos, Gymnasio em 1991. Extrahiu d'um conto 
francez a opereta O Principe Rubim, que se re- 
presenton na Trindade em 1897, e depois no 
theatro de D. Affonso, do Porto. Traducções: co- 
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medias em 3 actos, de collaboração com Sauto- 
nillo, representadas no Gymnasio: O sogro e O 
commandante; de collaboração com Baptista Ma- 
chado : O fidalgo da montanha, drama em 5 actos, 
representado no theatro do Principe Real; 4º 
procura de contrato, opcreta traduzida da zar- 
zuela Dois canarios de café, que se represcntou 
na Rua dos Condes. 

Ferreira (D. hodrigo de Mello, 1.º conde de 
Tentugal e 1º marquez de). N. em 1458, fal. a 17 
de agosto de 1545. Eram seus paes D. Alvaro, 
filho do 2.º duque de Bragança, D. Fernaudo Í, 
e de D. Filippa de Mello, filha do 1.º conde de 
Olivença, Rodrigo Affonso de Mello, senhor de 
Ferreira d'Aves, de Arega, da quinta d'Agua 
de Peixes, etc. (V. Olivença). De tenra edade foi 
levado para Castella, em cousequeucia da prisão 
e execução do duque de Bragança, D. Fernando 
II, e ali se conservou até 1496, em que el-rei D. 
Manuel permittiu que a sua familia voltasse para 
Portugal. D. Rodrigo foi agraciado com o titulo 
de conde de Tentugal cm 1 de jaueiro de 1504, 
e por morte de seu pae, succedida em 4 de março 
do mesmo anno, ficou sendo senhor das villas de 
Tentugal, Buarcos, Povoa, Pereira, Alvaiazere, 
Cadaval, Peral e outras terras, a que se reuni- 
ram as que lhe ficaram pelo fallccimento de sua 
mãe: Ferrcira d'Aves, Carapito, Villar Maior, e 
as terras do Carvalio, Meño Minhocal, Codiceiro, 
e outras, assim como a alcaidaria-mór de Oli- 
vença. El.rei D. Manuel, a quem o descobri- 
mento da India não diminuiu o ardor das con- 
quistas de Africa em que sempre pensara, que- 
rendo augmentar os scus dominios n'aquelia 
parte do mundo, emprechendeu tomar a cidade de 
Azamor, para o que mandou aprestar uma ar- 
mada, que entregou à ordem de D. João de Me- 
nezes, camareiro-mór de seu filho, o prineipe D. 
Joño. A armada saiu de Lisboa a 26 de julho de 
1508, levando a seu bordo entre outros fidalgos 
o conde de Fentugal. Em Africa, em differentes 
combates deu provas não vulgares do seu valor, 
e num dos ataques contra os moiros cm Arzilla 
foi ferido por um pelouro d'uma peça de artilha- 
ria; por indicação de D. João de Meuezes, re- 
tirou-se muito contra vontade a Tanger para se 
tratar dos graves ferimeutos, que recebera, e de 
que esteve prestes a succumbir. Depois de se 
restabelecer voltou ao reino, s D. Manuel o reee- 
beu com muito agrado, coucedeudo-llre especiacs 
mercês, louvando-lhe o ardor com que pelejara, 
e a distineção com que sempre se houvera, mos- 
trando sincero pezar por tcr sido ferido. Em 1510 
ajustara D. Rodrigo o seu casamento com D. 
Maria Portocarrero, filha de D. Pedro Portoca- 
rrero, senhor de muitas terras em Hespanha, per- 
tencente a uma das principaes familias de Cas- 
tella. Este consorcio não se realisou por tcr fal- 
lecido aquella dama. Ainda em 1510 tratou D. 
Rodrigo novamente de procurar noiva, e em 1511 
casou com D. Luiza d'Almeida, filha e herdeira 
de D. Francisco d'Almeida, vice-rei da India, 
já viuva de Francisco de Mendoca, aleaide-mór 
de Mourão e capitão de Ormuz. Não havia ainda 
passado dois annos, depois do casamento, quando 
em 1513 o duque de Bragança passou å expedi- 
cão de Azamor, que gloriosamente conquistou 
aos moiros. Regressando a Portugal, empregou 
o resto da vida na côrte occupando nm dos mais 
distinctos logares a que tinha direito, attendendo 
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à nobreza dos scus antepassados (V. Cadaval), e 
recebendo dos soberanas varias e importantes 
mercês, entre as quaes se contava a do titulo de 
marquez de Ferreira. Tendo enviuvado, casou 
segunda vez com D. Brites de Menezes, filha de 
D. Antão de Almada, capitio-mór de Lisboa e 
do mar d'estes reinos, do conselho de D. João 
11, e de sua mulher, D. Maria de Menczes, filha 
de D. Rodrigo de Meuvezes, commendador de 
Grandola. Do 1.º matrimonio teve os seguintes 
filhos: D. Alvaro de Mello, que casou com a fi- 
iha do 2.º conde de Portalegre, e falleceu em 
1535; D. Prancisco de Mello, que foi o 2.º mar- 
quez de Ferrcira ; D. Filippa de Vilhena, casada 
com o 3.º conde de Portalegre, e mais duas filhas 
que morreram solteiras. Do segundo matrimonio 
houve D. Alvaro de Mello, que se dedicou à vida 
ecclesiastica, e morrcu na batalha de Aleacer- 
Kibir, e D. Maria de Mello, que casou com D). 
Constantino, filho do 4.º duque de Bragança, D. 
Jayme. U marquez de Ferreira c sua mulher 
instituiram o morgado das Abitureiras, de va- 
rias fazendas. cm Santarem, Gollegã, Pernes, Al- 
meirim, Azinhaga e Cartaxo, que se conservou 
nos sens descendentes. Doou a egreja de Santa 
Maria da praça d'Elvas, que era do seu pa- 
droado, á cathedral d'aquella cidade, doação 
que só teve effeito no tempo de seu filho, o mar- 
quez D. Francisco, quando a egreja se erigiu 
em episcopal. 

Ferreira (Sebastião). Cirurgião do banco do 
hospital de Todos os Santos, nomeado pela por- 
taria de 25 de junho de 1673. 

Ferreira (Silvestre Pinheiro). V. Pinheiro 
Ferreira (Silvestre). 

Ferreira (Simão). Secretario do governador 
da India D. Nuno da Cunha, que muito o esti- 
mava, e a quem merecia toda a consideração. D. 
Nuno da Cnnha descançava em Simão Ferreira 
todos os cuidados do governo Quando andou tra- 
tando dc construir a fortaleza de Diu, e encetou 
para isso negociações com o sultão Bahadur, foi 
o secretario o embaixador que enviou no sultão 
de Cambaya, o qual procedeu com muito acerto, 
habilidade e sobretudo com a precisa coragem 
para affrontar os perigos a que o expoz a eapri- 
chosa indole de Bahadur. Afinal, depois de muito 
tempo, Simão Ferreira conseguiu voltar são e 
salvo para junto do governador. À predilecção e 
a muita estima, com que D. Nuno da Cunha tra- 
tava o seu secretario, lhe fizeram crear muitos 
ruimigos, que procuravam malquistar I). Nuno 
com o governo de Lisboa, e para aleançarem os 
seus fins, dirigiam as principaes baterias contra 
Simão Ferreira, pensando que derrubando-o a 
elle, mais facil seria derrubar o governador. Os 
invejosos tanto intrigaram, que alcançaram a de- 
missão de Simão Ferreira, com ordem positiva de 
regressar ao reino. Esta noticia causou a maior 
impressão a D. Nuno da Cunha, e que se sentiu 
muito agrgravado com similhante ordem, tanto 
assim guc, não tendo acceitado o cargo de sc- 
cretario a pessoa, que do reino fôra para isso 
nomeada, não houve mais niuguem que o qui- 
zesse, receando incorrer no desagrado do gover- 
nador. D. Nuno, porém, não deixou logo par- 
tir Simão Ferreira ; esperou que terminassem as 
negociações da construcção da fortaleza de Diu, 
negociações em que o antigo secretario conti- 
nuou prestando bous serviços, de fórma que elle 
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pudesse no seu regresso a Portugal, levar a no- ) conseguiu applicar as horas disponiveis em fre- 


ticia d'aquella construeção, noticia que devia ser 
recebida com o maior enthusiasmo, por ter sido 
sempre o ideal tauto do governo de el-rei 1). 
Manuel, como do de DÐ. João III. Porém, Diogo 
Botelho Pereira frustrou os seus planos, metten- 
do-se n'uma fusta, e atravessando os mares, para 
trazer a Lisboa primeiro do que ninguem, aquel- 
la importante noticia/V. Botelho Pereira, Diogo). 
Diogo Botelho Percira era inimigo eapital de D. 
Nuno do Cunha, e por conseguinte do secretario, 
c aproveitou os 20 dias que mediaram entre a sua 
chegada e à de Simão Ferreira, para o desacre- 
ditar quanto possivel, e intrigal-o altamente com 
D. João IH. O monarcha estava em Evora, quan- 
do ehegou Simão Ferreira, e recebeu-o com dis- 
simulada cordealidade, mas logo em seguida deu- 
lhe erdem para que partisse para Lisboa, e de lá 
não saisse sem sua licença. Depois mandou-o pren- 
der. Só em 1550 é que, tendo sido nomeado vice- 
rei da India I). Affonso de Noronha, que conhe- 
cia bem o caraeter e o prestimo de Simão Fer- 
reira, obteve que fósse uomeado seu secretario. 
Simão Ferreira voltou à India, e ali fallecen. 
Ferreira (Theodosio Augusto). Musico muito 
estimado em Evora. N. em Extremoz a 6 de agos- 
to de 1550, e fal. no Porto em 25 de janciro de 
1886 Orphão e pobre, foi admittido na Casa Pia 
de Evora a 8 de janciro de 1861, mostrando des- 
de logo grande aptidão para os estudos. Fez al- 
guns exames no lyecu da mesma cidade, ao mes- 
1no tempo que se tornava distincto como eantor 
c instrumentista. Com a protecção de algumas 
pessoas do Evora, veiu para Lisboa em 1573 es- 
tudar no Conservatorio, onde fez distinctos exa- 
mes. Voltou depois para Evora, e como o exerci- 
cio da mnsiea lhe não proporcionasse sufiicientes 
meios de subsistencia, conseguiu empregar-se na 
camara municipal. No entretanto, continuou com- 
pondo musiea e dirigindo festas musicaes. Infe- 
lizmente endoideceu, e seudo transportado ao 
hospital do conde de Ferreira no Porto, ali falle- 
ceu. Compoz 3 missas a 3 vozes e orchestra, 
responsorios para quinta feira Santa, e muitas 
outras composições religiosas, tanto com orches- 
tra, como com orgão. Tambem escreveu muitas 
peças para banda militar e fanfarra, em que se 
conta a grande marcha, intitulada Zlomenagem a 
Cinatti, feita para a inauguração do busto d'es- 
te pintor. E' egualmente sua a musica da opere- 
ta cm 2 quadros, «dosinda, pocma do sr. Auto- 
nio Francisco Barata; esta opereta cantou-se no 
theatro de Evora, em 1831 ou 1882, e o poema 
imprimiu-sc em Barcellos em 1896. Na Bibliothe- 
ca Nacional, dizem, que existem 3 missas e mui- 
tas outras composições religiosas de T'hcodosio 
Ferreira, vindas d'um convento de Evora. 
Ferreira ( Theophilo). Medico, professor, jorna- 
lista, ete. N. na ilha das Flóres a 17 de abril de 
1840, fal. em Lisboa a 12 de dezembro de 1594. 
Era filho de familia munito humilde. Aos 16 annos 
de edade foi para S. Miguel como caiseiro do es- 
tabelecimento commereial de sen padrinho, mas 
a loja frehou pouco depois, e o padrinho abando- 
uou-0. Theophilo Ferreira, não querendo ser pe- 
sado a seus paes, procurou meios de subsisten- 
cia, indo aprender a arte typographica n'uma ty- 
pographia que pertencera em tempo a Antonio 
Feliciano de Castilho, visconde de Castilho, e 
fôra por elle fundada. Descjando, porém, estudar 


414 


quentar algumas escolas, entrando depois no ly- 


' ceu, oude travou relações de amizade com o dr. 


Theophilo Braga, então estudante, e como não 
tinha livros nem os podia eomprar, pediu-lhe pa- 


“ra estudar com elle, e assim durante os annos de 


1356 e 1355 cursou duas aulas, continuando a tra- 
balhar na officina, privando-se muitas vezes até 
de comer só para não faltar. Fundou com Theo- 
philo Braga o jornal O Meteoro, cuja publicação 
terminou por ter sido Theophilo Ferreira despa- 
chado professor publico de instrueção primaria, 
a l4 de abril de 1360, para a villa da Ribeira 
Grande. Apezar do seu novo emprego, não dei- 
xar de escrever para varios jornaes da localida- 
de, como a Estrella Oriental, O Pyrilampo, À 
Missão, fundando depois em 1567 com o seu ami- 
go Francisco Maria Supico o Forum, que seguin 
à Estrella Oriental, e que durou dois annos. Theo- 
philo Ferreira casou em 1354, c como os seus 
meios de subsistencia eram diminutos, começon 
a pensar em tentativa de maior vulto, e resolveu 
vir para Lispoa. Matriculou-se na escola de Mar- 
villa, foi despachado professor da freguezia de 
Santa Catharina, com exercicio na do Soecorto, 
concluiu os preparatorios que lhe faltavam, e 
matriculou-se no curso preparatorio para a Esco- 
la Medico-Cirurgica de Lisboa. Pensava em ser 
medico, e n'esse intuito entrou na Escola Medi- 
ca em 4 de outubro de 1573, e em 5 de julho de 
1878 fez o seu acto grande, e ganhon o seu diplo- 
ma. Largaudo os bancos da Escola Medica, foi 
eleito vereador, substituto da Camara Municipal, 
sendo encarregado do pelouro da ilinminação, na 
falta de Moraes de Carvalho que recusara o man- 
dato. Depois ficou vereador etfectivo, com os pe- 
louros da limpeza, rega e illuminação da cidade. 
Como vereador elaborou dois relatorios, que se 
imprimiram, com os titulos: Breves considerações 
ácerca do estado da fuzenda municipal e Os cemi- 
terios em Lisboa. Este ultimo relatorio termina- 
va por conclusões sientificas, approvadas, ua parte 
respectiva, pela Sociedade das Scieneias Medicas 
de Lisboa. Assistiu, commissionado pelo governo. 
em agosto de 1850, ao congresso internacional de 
ensino celebrado em Bruxcllas, d'onde passou a 
Hollanda, Allemauha, Austria. Suissa e França, 
visitando os hospitaes e os homens de grande 
seieneia medica. Foi membro da eommissão des- 
tinada a elaborar os regulamentos e programmas 
das leis de 2 de maio de 1573 e de junho de 1550, 
sendo elle o encarregado de formular os regula- 
mentos que deviam reger a adjudicação dos pre- 
mios aos autores dos melhores livros de ensino, 
e recompensas aos alumnos mais estudiosos. Bra 
medico das associações Humanitaria de 5. José e 
Humanitaria Camões; e dos monte-pios Fideli- 
dade, Emancipacão, Cosmopolita, Egualdade Phi- 
lantropia, e Pelicano. Era tambem medico da San- 
ta Casa da Misericordia, e tinha muita clinica par- 
ticular. A instrueção popular mereceu-lhe sempre 
os mais particulares cuidados; foi director da 
Escola Normal de Lisboa durante alguns annos. 
Entrando na politica, filiou-se no partido regene- 
rador, e foi deputado na legislatura de 1590 a 
1592, pelo circulo de Horta, diseursando sobre 
questões de instrucção, e da instituição do cabo 
submarino para os Açõres. Escreveu a biographia 
de Antonio Rodrigues Sampaio, que saiu na Ga- 
zeta Commercial de 14 e 15 de setembro de 1851. 
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Ferreira (Thomaz Antonio Ribeiro). Bacltarel 
formado em Direito pela Universidade de Coim- 
bra, depntado, ministro de Estado, par do reino, 
ministro de Portugal no Brazil, secretario geral 
do governo da Índia, advogado, jornalista, poe- 
ta muito distincto, ete. Nasecu na aldeia de 
Parada de Gonta, coneelho de Tondeila, cm | 
de julho de 1831, fal. em Lisboa a 6 de feverci- 
ro de 1901. Era filho de João Emilio Ribeiro 
Ferreira, proprietario e lavrador, c de D. Maria 
Amalia de Albuquerque. Estudou os preparato- 
rios em Vizeu, matricnlando-se depois ua Uni- 
versidade de Coimbra, na faculdade de Direito, 
formando-se em 1855, teudo feito um curso dos 
mais distinctos. Voltou então para a sua terra 
natal, abriu banca de advogado, exercendo por 
vezes o cargo de administrador d'um dos eonce- 
lhos visinhos. Casou com ND. Maria da Gloria 
Lourciro Correia Castello Branco. Em 1862 foi 
pela primeira vez deputado, sendo eleito pelo cir- 
enlo de 'Tondella, onde gozava as maiores syw- 
pathias. N'esse mesmo anno publicou o sen poe- 
ma D. Jayme, que lhe deu graude celebridade. 
À imprensa foi uuauime em tecer enthusiasticos 
elogios ao novo pocta e ao seu immortal poema. 


ssereveram-se artigos e folhetins em volta do | 


D. Jayme; travou-se rija polemica cntre Rama- 
lho Ortigão, visconde de Castilho, Pinheiro Cha- 
gas, Teixeira de Vasconcellos e Abreu de Gou- 
veia Junior. No 5.º volume da Jvevista contempo- 
ranea, de 1864, o visconde de Benalcanfôr apre- 
sentou Thomaz Ribeiro no alvorecer da vida po- 
litica e litteraria; diz elle, a pag. 62: «D'entre a 
nova geração, honra e gloria das letras portu- 
guezas, um novo poeta surgia, ha pouco, cingido 
da aureola luminosa da fama, e sagrado por ap- 
plausos unanimes. Era Thomaz Ribeiro. E” uma 
lyra graciosa e sonora; enfloram-uta as rosas dc 
abril; bafejam-n'a as graças eom sopro invisivel. 
Exhalam perfume seductor as corõas e grinaldas, 
flóra de Virgilio c de Theoerito, que a cingem. 
Sob as mãos eloquentes do poeta, como as eor- 
das da sna lyra de marfim, electricas e inflam- 
madas, semeiam vida e fogo e paixão». Em 11 de 
dezembro de 1:62, a Academia Real das Seicn- 
eias de Lisboa o clegen seu socio corresponden- 
te, passando mais tarde a socio effectivo, sendo 
depois vice-presidente. Em 1875 tornon a ser de- 
putado, sendo ainda eleito em outras legislatu- 
ras. Estava filiado no partido regenerador a que 
prestou bons servicos, e de que foi sempre um dos 
mais respeitaveis membros. No tempo em que o 








eonde de S. Januario foi governador da India, | 
Thomaz Ribeiro serviu ali no logar de secreta- 


rio geral para que foi nomcado em 18%0. Na India 
tomou parte em todos os negocios que illustraram 
aquelle governo, a que o chamavam a sua eleva- 
da posição oficial, poderosa intelligencia, e aba- 
lisado saber. D'essa cpoca ha dois livros intitu- 
lados: Jornadas do Tejo ao Mandory e Entre 
palmeiras. Regressou em 1372, sendo recebido 
na sua provincia com o maior enthusiasmo. Exer- 
cea tambem os cargos de governador civil do 
Porto e de Bragança, o de director geral do mi- 
nisterio da justiça, de presidente da Jnnta do 
Credito Publico e o de vogal no tribunal de 
Contas. Foi pela primeira vez ministro, em feve- 
reiro de 1578, no gabinete presidido por Fontes 
Pereira de Mello, encarregaudo-se da pasta da 
marinha, passando em 1879 a gerir interinamente 
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a pasta da justiça. Em 1851 novamente tomou 
parte no ministerio a convite do referido csta- 
dista Pontes Pereira de Mello, tendo a pasta do 
reino; em outubro de 1890 foi ministro das 
obras publicas, tendo sido autcriormente eleva- 
do ao pariato, tomando posse na eamara dos pa- 
res na sessão de 25 de janciro de 1882. Em 1898, 
estando uo Rio de Janeiro o distineto official de 
marinha, o sr. Augusto de Castilho para defeza 
dos interesses da colonia portugueza, deu-se nma 
insurreição naval, na bahia da referida cidade, 
contra o marechal Floriano Peixoto, de que resul- 
ton ficarem interrompidas as relações de Portu- 
gal eom a Republica dos Estados Uuidos do 
Brazil, e o sr. Augusto de Castilho ser submet- 
tido a um conselho de guerra. Depois do julga- 
mento do distincto oflicial, realisado em janciro 
de 1895, restabeleceram-se aqnellas relações, e 
Thomaz Ribeiro foi o estadista escolhido para 
representar Portugal na Republica do Brazil por 
nomeação de maio de 1895. O presidente, então 
Prudente de Moraes, dispeusou-lhe todas as liou- 





Thomaz Antonio Ribeiro Ferreira , 


ras devidas, congratnlando-se por se terem rea- 
tado as relações intimas que sempre haviam exis- 
tido entre os dois paizes. Thomaz Ribeiro con- 
quistou uo Brazil as geraes sympathias pela sua 
requintada distineção e pela fidalguia do sen 
trato. Quaudo d'ali saiu para regressar a Portu- 
gal, recebeu as mais elevadas provas de consi- 
deração da colonia portugueza e dos brasileiros 
de todas as elasses sociaes. Em 1582, sendo Tho- 
maz Ribeiro ministro do reino, foi por sua influcn- 
cia que o governo accedeu ás representações 
que por vezes fizera o povo de Carnaxide, para 
que a imagem da Senhora da Conecição da Ro- 
cha. que existia na egreja da Sé, voitasse para 
aquella povoação onde fôra encontrada em 1522. 
A trasladação effeituou-se a 30 de setembro de 
1893. Tambem por influencia do referido minis- 
tro se construiu a actual egreja (V. Carnaxide). 
A morte de Thomaz Ribeiro foi muito sentida; 
no seu testamento havia a elansula de ser o en- 
terro o mais modesto possivel, e o seu corpo ser 
sepultado n'um coval. Mas o que não pôde impe- 
dir foi a impoueneia do acompanhamento que se 
notou no funeral, onde se viam os representantes 
da familia real, do ministerio, da imprensa, da 
Academia Real das Seieneias, de diflereutes gru- 
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pos politicos, albergados do Asylo d'Espie Mi- | 


randa, de que Thomaz Ribeiro era presidente, e 
muitas pessoas de todas as elasses da sociedade. 
A’ beira da sepultura houve diseursos do falle- 
eido conde de S. Januario, e dos srs. eonselhei- 


ros Campos Henriques e Silva Amado; dr. Ber- | 


nardo Lucas, jornalista portuense, Fernão Botto 


Maelado, dr. Marques Guimarães, ete. O con- |] 


selheiro Thomaz Ribeiro foi um dos homens de 
letras mais notaveis de Portngal no seu tempo; 
tinha um temperamento verdadeiramente artis- 
tico, parlamentar distineto, orador fluente, sen- 
do os seus discursos tanto na camara dos pares 
eomo na dos deputados, sempre ouvidos com a 
maior atteução; os scus artigos nos jornaes eram 
lidos com interesse, e as suas obras litterarias e 
poetieas recebidas com o mais phrenetico en- 
thusiasmo. Foi fundador das HRepublicas, em 1585, 
semanario politico, juntamente com Juciano 
Cordeiro e outros, onde apreciou com desassom- 
bro os aeoutecimentos politicos da epoca; em 
1889 fundou O Imparcial, diario politieo, a que 
se seguiu a Opinião, cuja vida foi curta. Colla- 
borou na Gazcta Commercial, brazil-Portugal, 
Arties e Letras, onde publicou em 1871 um eonto, 
intitulado Mogarem, episodio do Oriente; Revista 
contemporanea, O Mensageiro, illustrado pelo bem 
conheeido artista o sr. Jorge Collaço. Além do 
D. Jayme ou a Dominação de Castellu, esereveu 
mais o poema Delphina do Mal, e os Sons que 
passam, volume em que reuniu muitas das suas 
poesias, entre as quaes se contam As Novas con- 
quistas, recitada pela primeira vez pelo aetor 
Tasso, no theatro D. Maria H, n'um beneficio a 
favor da Associação da Arte Typographiea; pu- 
blieou-se tambem em separado; À Festa e Cari- 
dade, reeitada pelo aetor José Carlos des Santos, 
no referido theatro; A Judia, repetidas vezes re- 
eitada no mesmo palco pela actriz Emilia Ade- 
laide; Os Cegos, eseripta de proposito para uma 
reeita realisada no theatro do Principe Real em 
1866, n'um beneficio a favor dos musicos cegos 
da Casa Pia, banda então dirigida por Thomaz 
Jorge, que se tornou muito conlieeido; Os meus 
trinta annos, Fiel o Molloso, O Penedo da Medi- 
tação, ete Escreveu um poemeto com o titulo de 
Senhor, não! dedicado ao Porto, a convite da 


cominissão do centenario henriquino. Além das , 


já apontadas, ainda se encontram poesias suas 
disseminadas em muitos jornacs de Lisboa e da 
provincia, revistas litterarias, Almanachs de 
Lembranças, ete. Tambem esereveu uma obra so- 
bre o emprestimo de D. Migael,e outra em 2 vo- 
lumes, publicada em 1891 e 1592, intitulada Jis- 
toria de Legislação Liberal Portugueza (traba- 
lhos das córtes constituintes. —- Revolução Liberal 
de 1820). No theatro de D. Maria 11 represen- 
tou-se um drama em dois aetos, À Mãe do cngei- 
tado, e A Indiana, entre acto que esereveu de- 
pois do seu regresso da Iudia, em que faz a des- 
eripção de muitos dos costumes d'aquelles esta- 
dos, para ser representado por Emilia Adelaide 
e José Carlos dos Santos. 

Ferreira (P. Vicente). V. Sousa Brandão (P. 
Vicente Ferreira de) 

Ferreira (Ir. Vicente Ignacio). Religioso da 
ordem Terceira de S. Francisco. N. em Mourão, 
no Alemtejo, a 3 de fevereiro de 1745; não se 
conhece a data do fallecimento. Professou em 
1711. Foi mestre na sua ordem, de Philosophia e 
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de Theologia; reitor do eollegio de Evora. Des- 
gostoso da vida elaustral, saiu do conveuto, e 
passou ao estado de presbytero secular. Esere- 
veu: Epigrammasem grego, com versão em por- 
luguez, à inauguração da estatua equestre do fide- 
lissimo rei D. José 1; andam na colleeção publi- 
cada com o titulo: Academia celebrada pelos reli- 
giosos da ordem Terceira de S. Francisco, ete. 
Lisboa, 1775. 

Ferreira (Vicente José). Baeharel formado em 
Mediciua pela Universidade de Coimbra. Em 
1857 exereia elinica em Lisboa. Esereveu : Arte 
de embalsamar os cadaveres, Lisboa, 1825, opus- 
culo de 3 folhas de impressão; Memoria sobre a 
utilidade e uso medicional dos banhos do Estoril, 
applicados ao tratamento das affeeções cutaneas, 
e de outras molestias, ete. Tisboa, 1839; saiu com 
as iniciaes V. J. F. 

Ferreira. Pov. e freg. de N. S.* d'Assumpção, 
da prov. de Traz-os-Montes, eone. e eom, de 
Macedo de Cavalleiros, distr. e bisp. de Bragan- 
ça; 379 hab. e 91 fog. Tem correio e eseolas 
d'ambos os sexos. A pov. dista 13 k. da séde do 
cone. e está situada entre eabeços proximos à 
ribeira de Villares. Perteuceu ao cone. da Tor- 
re de Dona Chama até 1855, data em que foi 
extineto, passando então ao de Maeedo de Ca- 
valleiros. O reitor d'esta freg. apresentava o cura 
que tinha 65000 reis de eongrua e o pé d'altar. 
À pov. pertence à 6.º div. mil. e ao distr. de 
recrut. e res. n.º 10, com a séde em Mirandella. 
| Pov. e freg. de S. Mamede, da prov. do Minho, 
cone. e com. de Paredes de Coura, distr. de 
Vianna do Castello, areebisp. de Braga; 1:009 
hab. e 259 fog. Tem escolas para ambos os se- 
xos. A pov. dista 3 k. da séde do cone, e está si- 
tuada proximo da margem direita do rio Coura. A 
| 
| 
| 
| 


easa dos Silva Telles, de Lisboa, apresentava o 
abbade, que tiuha 4008000 reis de rendimento. 
N'esta freg., em Linhares e em outras povoações 
visinhas, ha muitos vestigios de edificios anti- 
gos e de fortificações do tempo dos romanos. A 
egreja matriz é boa edificação. Ferreira perteu- 
ce à 3.º div. mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 
3, eom a séde em Vianua do Castello. || Pov. e 
freg. de S. Pedro, da prov. do Douro, cone. e 
| com. de Paços de Ferreira, distr. e bisp. do Por- 
to; 903 hab. e 256 fog. Tem escolas para ambos 
os sexos. A pov. dista 7 k. da sede do cone. Foi 
couto dos frades eruzios de S. Pedro de Ferreira, 
e depois dos bispos do Porto. Houve aqui um 
mosteiro de templarios, fundado em 1120 por 
D. Sueiro Viegas; em 1319 passou a ser dos eru- 
zios. O bispo do Porto, D. João de Azevedo, 
uniu e annexou este convento, in perpcluun, à 
mesa pontifical da cathedral do Porto em 1475, 
por bulla do papa Sixto IV. D. Manuel deu-llre 
foral uovo em Lisboa, a 15 de setembro de 1514. 
O reitor era da collação ordinaria, por concurso 
synodal, e tinha 405000 reis e o pé d'altar. Per- 
tenee a pov. à 3.º div. mil. e ao distr. de reerut. 
e res. n.º 18, com a séde no Porto. || Povoações 
nas freguezias: Santo André de Poiares, cone- 
de Poiares, distr. de Coimbra. || Santa Maria, de 
Beiral do Lima, conc. de Ponte do Lima, distr. 
de Vianna do Castello. || O Salvador, de Bravães 
cone. de Ponte de Barea, do mesmo distr. || S. 
| Cliristovão de Nogueira, cone. de Sinfães, distr. 
de Vizeu. || 5. Pedro, de Escudeiros, cone. e 
| distr. de Braga. || S. João da Fontoura, couc. de 
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Rezende, distr. de Vizeu. || Ilha de S. Jorge; S. 
Thiago, de Ribeira Sĉeea, conc. da Calheta, 
distr. de Angra do Ileroismo. || Santo André, de 
Sobrado, cone. de Vallongo, distr. do Porto. || 
Sauto Antonio, de Covões, coue. de Cantauhede, 
distr. de Coimbra. || Santo Antonio, de Capellins, 
conc. de Alandroal, distr. de Evora. || Casaes na 
freg. de S. Lourenço, de Arneiro das Milhariças, 
conc. e distr. de Santarem. || Rio do distr. do 
Porto, que nasce na freg. da Raimonda, passa 
junto de Paços de Ferreira, e entra no Sonsa, 
com 30 k. de eurso. 

Ferreira do Alemtejo. Villa da prov. do 
Alemtejo, séde de cone. e de eom., distr. e bisp. 
de Beja, relação de Lisboa. Tem uma só freg., 
N. S.º d'Assumpção. A villa é tambem conheeida 
só pelo nome de Ferreira. Esta freg. está desde 
muitos anuos annexa Å de N. S.* da Natividade, 
de Villas Boas, formando uma só. Está sitnada 
na estrada real de Beja para Aleacer do Sal, 
proximo da margem direita da ribeira de Sa- 
fins. Segundo a tradição, foi no tempo dos ro- 
manos uma cidade ehamada Singa, na qual se 
tornou celebre uma lusitana, defendendo heroi- 
camente a porta do eastello da mesma eidade 
contra os godos e snevos, no anno de 405 da era 
ehristã. Este facto deu origem ao brazão da vil- 
la, que figura uma mulher com um malho em ca- 
da mão. Sc effeetivamente ali existiu a cidade 
de Singa, perdeu-se como muitas outras na inva- 
são dos arabes; tambem ha opiniões de que fôsse 
destruida pelos godos, por causa da sua tenaz 
resistencia. Sobre um monte ao uascente da vil- 
la, vê-se o seu antigo eastello, eereado de mura- 
lhas com barbacã e 9 torres. Este castello, dizem | 
ter sido eonstrnido por D. Gualdim Paes, mestre 
da ordem do Templo, pelos annos de 1150. 
Proximo da villa passam as ribeiras de Valle 
d'Quro e Safrius. D. Manuel deu-lhe foral, em 
Lisboa, a 5 de março de 1516. Em 1796 appare- 
ceram aqui muitas medalhas de prata e cobre, 
de varios imperadores e eonsules romanos. As de 
prata fôram aehadas n'um sitio entre Ferreira e 
Barrellas, e as de eobre n'um monte sobraneei- 
ro ao Valle da Ribeira. Tambem appareceram 
n'esta oecasião varios instrumentos agrarios, 
domestieos e fabris, sendo todos de ferro, estan- 
do já muito oxidados. A Mesa da Conseieucia e | 
Ordens apresentava o prior de Ferreira, que ti- 
uha differentes geueros, e 205000 reis em di- 
uheiro; o papa apresentava o prior de Villas 
Boas, eom 1505000 reis de rendimento. Perten- 
ee a villa 44 div. mil., 8. brigada, grande eir- 
eumscripção mil. e ao distr. de reernt.e res. u.º 17, 
com a séde em Lamego. Ferreira tem Misericor- 
dia, hospital, escolas para ambos os sexos, est. 
post. e telegr. eom serviço de emissão e paga- 
meuto de vales do correio e telegraplicos, co- 
brança de recibos, letras e obrigações, e serviço 
de encommendas, permutando malas eom a R. 
À. S.; feira no 3.º domingo de setembro, durando 
3 dias; medieos, pharmaeias, hospedarias, agen- 
eia do baneo Economia portugueza, montepio 
Julio de Vilhena, uotario, Theatro Garreit. O 
cone. compõe-se de 6 freguezias, com 8:391 hab. | 
seudo 4:236 do sexo masc. e 4:155 do fem., n'u- 
ma superficie de 57:175 heet. A villa dista 25 k. 
da séde do distr. As freguezias são: N S. da 
Coneeição, de Alfundão, 719 hab. : 353 do sexo | 
mase. e 366 do fem.; N. 8.º d'Assumpção, de | 
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Ferreira e Villas Boas, 5:258 hab. : 2:615 do 
sexo mase, e 2:643 do fem.; S. Sebastião, de Fi- 
gueira de Cavalleiros, 760 hab.: 409 do sexo 
mase. e 351 do fem.; S. Estevão, de Odivellas, 
605 lab. : 335 do sexo mase. e 270 do fem.; San- 
ta Margarida, de Pero Guarda, 597 hab. : 284 
do sexo mase. e 313 do fem.; Santa Margarida 
do Sadio, 452 hab.: 240 de sexo masc. e 212 do 
fem. O eone. é todo muito fertil, sobretndo em 
eereaes, vinho, azeite e fruetas, mas o principal 
eommercio é vinho, trigo, queijos, gados e li. 
Tambem abunda muito a eaça miuda. 
Ferreira A. de Almeida (P.e João). Autor da 
1.º versão regular dos livros do Velho e Novo 
Testamento, que se publicaram em portugnez. Era 
natural de Lisboa e floreseen no seculo XVII. Di- 
zem alguns que foi jesuita, e que apostatou d'es- 


| ta ordem nos tempos em que audon pela Ásia, 


mas o que passa por mais certo, é que, sendo pres- 
bytero secular, emigrara de Portugal para liol- 
landa, e abjnrara da religião eatholiea romana, 
abraçando a calvinista, e fazendo-se sacerdote e 
ministro prégador do Evangelho em Amsterdam, 
onde viveu muitos annos. De lá se transportou 
para a eosta de Coromandel, reino de Narsinga, 
c muito tempo esteve vivendo eom os hollande- 
zes de Tutueurim, sobre a costa da Pesearia. Na 
Memoria de Antonio Ribeiro dos Sautos, que vem 
no tomo vr: das de Litteratura da Academia, a 
pag. 23 a 57, discorre-se largamente ácerca da 
versão biblica emprehendida por Almeida, dando 
diversas noticias sobre tudo quanto diz respeito 
a essa versão e ao seu autor. Ribeiro dos Santos 


| meneiona tambem a seguinte obra do padre João 


Ferreira: Diferença da christandade, em que clara- 
mente se manifesta a grande desconformidade entre 
a verdadeira e antiga doutrina de Deus, e a falsa 
doutrina dos homens, Batavia, 1668; dizem que foi 
depois reimpresso em Trangambar, em 1726. João 
Ferreira começou a sua trasladação da Biblia pe- 
la do Novo Testamento, e pareee que foi só esta 


| que pôde publiear em sua vida. A 1.º edição saiu 


eom o titnlo: Novo Testamento, isto é, todos os 
sacrosantos livros de escripios evangelicos e apos- 
tolicos, do novo concerto de nosso fiel senhor, sal- 
vador e redemptor Jesu Christo: agora traduzidos 
em portuguez pelo padre João Ferreira A. de Al- 
meida, etc., Amsterdam, 1681. Seguiu-se a 2.º edi- 
cão, feita em 1693 pelos hollandezes estabeleci- 
dos na Asia, para uso da egreja portngueza de 
Batavia. A 3.º edição, para instrucção dos indios, 
saiu impressa em Amsterdam, 1712; a 4.º impri- 
min-se em Trangambar, 1760; e a 5.º em Batavia, 
1773. São estas edições de que ha notieia até ao 
fim do seculo xvritr. No seeulo passado fizeram-se 
tambem bastantes edições, ora do Novo Testa- 
mento em separado, ora fazendo parte da traduc- 
ção geral da Biblia. Consta que o padre João 
Ferreira fizera a sua versão do Velho Testamento! 
sobre o original hebraico, usando ao mesmo tem- 
po da versão hollandeza de 1618, que passava 
por ser muito fiel, e da tradueção eastelhana, de 
Cypriano de Valera, da edição de 1602. Não com- 
pletou porém, a obra, porque falleceu. A parte 
que faltava, for depois recopilada e addieionada 
por Jacob Opden Akker, e o todo só vein a pu- 
blicar-se completo uo meado do seculo xvur, com 
o titulo seguinte: Do Velho Testamento o primei- 
ro tomo, que contém os SS. Livros de Moysés, Jo- 
sué, Juizes e Peuth, Samuel, Reis, Chronicas, sra, 
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Neehmias, e Esther; traduzidos em portuguez por \ 
João Ferreira À. de Almeida, ete., Batavia, 1748; ' 


Do Velho Testumento o segundo tomo, que contém 
os SS. Livros de Job, os Psalmos, os Proverbros, 
o Prégador, os Cantares, com os Prophetas mayo- 
res e menores; traduzidos em portuguez por João 
Ferreira A. d'Ameida, e Jacob Opden Akker, Mi- 
nistros prégadores do Santo Evangelho, ete., Bata- 
via, 1703. Esta 1.º edição completa, revista e no- 
vamente conferida com o original hebraico, e com 
algumas versões em diversas linguas, foi feita á 
custa da companhia Iollandeza da India Orien- 
tal. A'cerca de Ferreira A. d'Almeida e das tra- 
dueções biblicas, póde vêr-se o Chronista de T'is- 
suary, de Rivara, no tomo 111, 1866, pag. 75 e se- 
guintes. 


Ferreira d'Almeida (José Bento). V. Al- 


meida. 

Ferreira Alves (José Ferreira Alves, 1.º vis- 
conde de). Commendador das Ordens de Christo e 
de N. 8.º da Conceição; official da ordem da Ro- 
sa do Brazil, cavalleiro da Legião de Honra, de 
França, membro da Academia Nacional Agrico- 
la; fabricante e commerciante em França; antigo 
consul geral de Portugal n'aquelle paiz; propric- 
tario no Havre, ete. N. a 10 de setembro de 1787, 
fal. em março de 1875. Era filho de Manuel Fer- 
reira Alves, negoeiaute em Coimbra, e de sua mu- 
lher, D. Maria Izabel da Paixão. Casou em 1821 
com M.me Adele de Boye, filha de Mr. Boye, dou- 
tor em Cirurgia, e de Mune L. Lafite. O titulo 
foi concedido por decreto de 6 de juuho de 1870. 
E’ actual viseonde, o sr. José Ferreira Alves, des- 
cendente d'aquelle titular. 

Ferreira de Amaral (Francisco Joaquim). 
V. Amaral. 

Ferreira dos Anjos (Polycarpo Pecquet). 
Commerciante e capitalista, par do reino, ete. 
Filho de Flamiano Anjos e de sua mulher D. 
Leonor, nasceu em Lisboa a 3 de fevereiro de 
1845. Yalleceu em Algés, na sua easa, Chalet 
Miramar, em 23 de julho de 1903. Tendo partido 
inuito novo para Inglaterra fez em Manchester a 
sua educação commercial. Regressando ao reino 
entrou para o escriptorio da firma Anjos & C.*, 
(V. este nome), da qual fazia tambem parte seu 
pae, e ali praticou até mais tarde se tornar so- 
cio. Havendo desempenhado varios cargos em 
corporações ofliciaes e particulares, e tomado 
parte activa nos trabalhos de muitas commissões, 
nomeadas pelos differentes governos, para o cs- 
tudo de questões e medidas de interesse publico 
ou da sua classe, foi mais tarde, em 1890, eleito 
par do reino. Modificada a camara alta e extin- 
cto o elemento electivo, foi insistentemente con- 
vidado pelo governo de então a representar a 
cidade de Lisboa como deputado, tomando sem- 
pre parte nas discussões de caracter economico. 
Por fim foi nomeado par do reino no anno de 
1902. Estando á testa da casa commercial, que 
tem a firma Anjos & C. prestou sempre mais 
ou menos o seu concurso ao estudo de todas as 
questões referentes Á elassc de que era digno 
e prestante membro, coutribuindo com o scu 
capital ou com o seu conselho para a formação 
de differentes empresas nacionaes, a que per- 
tencia. Grande proprictario, construiu em Lisboa 
e na Cruz Quebrada typos de edificações bara- 
tas, das quaes as da capital denominadas Villa 
Sauta Martha, mereceram justas referencias das 
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autoridades sanitarias por obedecerem a todos 
os preceitos liygienicos. Chefe de numerosa fa- 
milia, e elemento importante em muitas asso- 
ciações de beneficencia, Polycarpo Pecquet Fer- 
reira dos Anjos contiuuou brilhantemente as hon- 
rosas tradições da sua familia. O seu testamen- 
to, publicado na imprensa periodica, é um docu- 
mento notabilissimo espelhando as mais sãs dou- 
trinas e a vida do seu autor. 

Ferreira Augusto (Antonio) Bacharel forma- 
do em Direito pela Universidade de Coimbra; 
juiz da 2.2 vara do Tribunal do Commercio. Foi 
noineado ajudante do procurador regio junto da 
Relação do Porto, por decreto de 17 de feverei- 
ro de 1837, de que tomou posse em 4 de março. 
Nomeado procurador regio na referida Relação, 
por decreto de 29 de dezembro de 1898, de que 
tomou posse em 10 de janciro de 1599; em 1902 
passou ao logar que actualmente occupa, de juiz 
do Tribunal do Commercio. 

Ferreira de Aves. Villa e freg. de Santo 
André, da prov. da Beira Alta, conc. e com. de 
Sattam, distr. e bisp. de Vizeu; 3:675 hab. e 252 
fog. Tem correio e escolas para ambos os sexos. 
A villa dista 14 k. da séde do conce. c esti situa- 
da n'um outeiro, proximo da margem direita do 
rio Vouga. A pov. é muito antiga, parece que foi 
fundada no tempo dos romanos; sendo depois 
abandonada pelos arabes, permaneceu por alguns 
annos quasi deserta, até que D. Thereza c seu 
filho D. Affonso Henriques a mandaram povoar, 
dando-lhe foral a 24 de novembro de 1126, com 
muitos privilegios, elevando aquella povoação à 
categoria de villa, construindo um concelho in- 
dependente. No referido anno de 1126 D. There- 
za e seu filho deram a villa a Fernão Jeremias, fi- 
dalgo Iconez, que viera em 1093 para Portugal 
com o conde l). Jlenrique. Em 1156 já metade da 
villa de Ferreira d'Aves pertencia aos templa- 
rios. El-rei D. Manuel deu-lhe foral novo, em 
Lisboa, a 10 de fevereiro de 1514. Parece que os 
templarios não residiram aqui muito tempo, nem 
restauraram o castello, porque, segundo a tradi- 
ção, a cantaria do antigo que existia, construido 
pelos romanos, foi toda empregada, mais tarde, 
na edificação do templo de Santo André e n'ou- 
tros edificios. Os templarios, depois de se csta- 
belecerem no castello de Soure, trocaram o cas- 
tello de Ferreira d'Aves com os cavalleiros da 
ordem de Malta, que residiram alguns annos no 
sitio chamado Cas-Freires, onde se conservavam 
ainda no tempo d'el-rei D. Diniz. Ferreira d'A- 
ves foi conc. independente durante 7 seculos, com 
juiz ordinario, das sizas e dos orphãos, camara, 
escrivães, etc. Até 1517 as vilias de Ferreira d'A- 
ves e de Villa Rei formavam um só eonc., sendo 
a capital Castello de Ferreira; el-rei D. Manuel 
as dividiu então, fazendo 2 eoneelhos indepen- 
dentes. No meado do sceulo passado foi supprimi- 
do o cone. de Ferrcira d'Aves, passando ao de 
Sattam. A villa pertence à 2.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 9, com a séde em Lamego. 

Ferreira d'Azevedo (Antonio Xavier). Poeta 
dramatico. N. em Lisboa a 6 de março de 1781, 
fal. a 15 de janciro de 1814. Era filho de Vicente 
Ferreira de Azevedo, meirinho geral dos eontra- 
bandos, em cujo cargo o filho o substituia nos 
seus impedimeutos. Antonio Xavier obteve um 
emprego subalterno no tribunal da Inquisição, e 
quando ew 1811 se organisou o commissariado 
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do excreito, foi nomeado excripturario do depo- 
sito de viveres em Alcantara. Apezar d'uma cdu- 
cação muito defliciente, e de ter apenas os rudi- 
mentos de instrueção primaria e mediocres co- 
nhecimentos das linguas hespanhola e franceza, 
uma vocação natural o levou à compôr para 0 
thicatro, vindo a ser um escriptor fecundissimo e 
bem acceite pelo publico, que applaudia as suas 
producções com enthusiasmo. O padre José Agos- 
tinho de Macedo, que via o theatro deserto quan- 
do se representavam os seus dramas e comedias, 
tinha grande iuveja de Antonio Xavier, por vêr, 
pelo contrario, enchentes sucessivas na represen- 
tação das peças do autor que tão popular se tor- 
nara. Escrevia desalmadamente contra Antonio 
Xavier, mas os seus escriptos descabellados c 
insidiosos não causavam o menor mal, e Antonio 
Xavier continuava a ser o autor dramatico prc- 
dilecto do publico. Diz Innocencio da Silva, no 
Diccionario bibliographico, vol. l, pag. 297: «Não 
é que nos seus dramas houvesse orginalidade e ve- 
rosimilhança na contextura das fabulas, disposi- 
ção e escolha nos caracteres, colorido local, e ob- 
servancia dos costumes nacionaes; poréni suppria 
todas essas faltas, e as mais que os criticos lhe 
notavam, com a facilidade de inventar lanees e 
situações de grande effeito thcatral, com a viva- 
cidade e rapidez do dialogo; com a eloquencia 
pathetica dos affectos, e com o interesse vivo e 
progressivo que sabia derramar por suas compo- 
sições, ou antes imitações livres das peças fran- 
cezas e castelhanas, que tomava por modêlos, e 
que ageitava a seu modo, para lisongcar o gosto 
e approvação d'aquelles para quem escrevia». 
Dos seus trabalhos o que se tornou mais afama- 
do, e que ainda hoje sc lê com agrado, é a farça 
Manuel Mendes, eterno modélo da velha graça 
portugueza. Ha annos foi reformada para o thea- 
tro moderno por João de Mendonça e Julio Ro- 
cha, dividida em 2 actos, com o titulo O doutor 
Manucl Mendes Enxundia; A sensibilidade no cri- 
me, drama em 3 actos, tambem o actor-autor 
Braz Martins transplantou para a scena moder- 
na, con o nome de Peccados da mocidade. Anto- 
nio Xavier morreu novo, victima da tisica, resul- 
tado dos desregramentos da vida de bohemia 
a que se entregava. Das suas pecas fóram im- 
pressas as seguintes, já depois da sua mortc. Dra- 
mas: Palafox em Saragoça, 3 aetos, Lisboa, 1520; 
Pedro Grande oua Escrava de Mariemburgo, 3 
actos, Lisboa, 1830; Roberto, chefe de ladrões; O 
marido mandrião; As minas de Polonia; Santo 
Antonio livrando o pae do patibulo; estes 4 dra- 
mas fôram publicados no Jornal de Comedias 
e Varicdades, impresso em Lisboa, 1835 - 1836, 
de que foi editor e proprietario o livreiro Ar- 
sejas; Zulmira, em 2 aetos e em verso, Porto, 
1543; 4 sensibilidade no crime; Dever e natureza; 
Sophia e Walcester; As duas inglezas; O bom ami- 
90; O mau amigo (desforço pessoal, a que o leva- 
ram as provocações do padre José Agostinho de 
Macedo, seu figadal inimigo, que o não poupava, 
por elle posto em scena e figurado como protogo- 
nista d'este drama); A preta de talentos; Santo- 
Hermenegildo, Euphemia e Polidoro; Adelli, drama 
magico; O divorcio por necessidade; A verdade 
triumphante; À paz de Pruth; Os monges de To- 
ledo; Amor e vingança; O de sertor francez; 
Achmet e Rakima; A inimiga do seu sexo; A mu- 
lher zelosa. Parças: Manuel Mendes; ha varias 
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edições, sendo uma em 1818, outra em 1540, etc. 
Os doidos ou o doido por amor, Lisboa, 1839; A 
parteira anatomica; O frenesi das senhoras; (es- 
tas duas ultimas fóram publicadas no referido 
Jornal de Comedias c Variedades; O eunuco; Os 
doidos, segunda parte; O velho chorão; O tauful 
Jóra de tempo; À viuva imaginaria; O velho per- 
seguido, etc. Antonio Xavier escreveu e dei- 
xou muitas poesias lyricas, mas parece que to- 
das se perderam, à excepção de dois pequenos 
trechos que se imprimiram na Mremosine Dusi- 
tana, tomo 11, 1817,n.º* xvn e xxiv, c de nm sone- 
to, que anda nos Novos improvisos de Bocage, 
a pag. 39. 

Ferreira Borges (José). Um dos heroes dos 
acontecimentos politicos de 1820. Bacharel for- 
mado em Canones pela Universidade de Coimbra 
em 1805; advogado na cidade do Porto, sua pa- 
tria, desde 1508 até 1520; secretario da Junta da 
Companhia da Agricultura das Vinhas do Alto- 
Douro em 1818; membro da Junta Provisional do 
Governo Supremo do Reino, proclamada no dia 
24 de agosto de 1820, como adeante largamente 
se descreve; deputado às Côrtes Constituintes em 
1821; conselheiro de Estado em 6 de março de 
1823; cmigrado em Londres desde junho do mes- 
mo anno até fevereiro de 182%; e novamente em 
fevereiro do anno seguinte até setembro de 1833; 
supremo magistrado do Commercio e juiz presi- 
dente do Tribunal Commercial de 2.º instancia, 
por carta regia de 18 de setembro do mesmo 
anno. Foi demittido de todos os cargos, por as- 
sin o haver requerido, em 19 de setembro de 
1836. Pertenceu á Sociedade Juridica e à Socie- 
dade dos Amigos das Letras. Era filho de um 
rico armador de navios da cidade do Porto, 
onde nasceu a 6 de junho de 1786 e onde tambem 
falleceu a 14 de novembrb de 1838, havendo per- 
dido totalmente a vista quatro annos antes. Era 
o mais velho de sens numerosos irmãos, aos 
quaes seu pae fizera egualmente educar com es- 
mero è cuidado. Tendo revelado desde creança 
notavel talento, frequentou na sua cidade natal 
as eadeiras que constituiam v curso chamado de 
humanidades, e em 1801, tendo apenas 15 annos, 
partiu para Coimbra, afim de se formar cm Leis. 
Aconselhou-lhe, porém, um lente da Universida- 
de a quem vinha recommendado, que se formasse 
de preferencia em Canones. Em 1505 tomou o 
grau de bacharel, formando-se no anno imme- 
diato, quando eompletava apenas viute annos. 
Tiuha todas as habilitações necessarias para se- 
guir a carreira da magistratura, mas preferiu es- 
tabelcecr-se como advogado no Porto e ali foi 
assentar banca. Casou em 1508, tendo apenas 22 
annos, mas gozando já a merccida reputação de 
habil advogado, muito conhecedor principalnen- 
te de questões de direito eommercial, então 
pouco estudado no nosso paiz, e em que Ferreira 
Borges não tardou a ser considerado a primeira 
autoridade. Como tambem era poeta nas horas 
vagas e sobretudo grande apreciador « c musica, 
excellente conversador e homem de agradavel e 
fino trato, em pouco tempo sc tornou popular e 
bemquisto no Porto. Em 1809 entrou n'esta cida- 
de com a invasão franceza o marechal Soult, a 
quem se attribue o secreto desejo de cingir a 
Corôa portuguesa. Queria o marechal attingir 
esse fim, fazendo-se querido e estimado dos po- 
vos que tinha de governar militarmente. Enten- 
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deu, portanto, que se devia rodear dos homens 
mais populares, e um dos que lhe fôram indigi- 
tados no Porto foi Ferreira Borges. Nomeou-o 
por conseguinte auditor da seeção do interior 
junto ao ordenador em chefe do exereito. Era 
precisamente esse um logar financeiro, em que 
se tratava de assumptos para os quaes tinha 
Ferreira Borges já n'esse tempo incontestavel 
competencia. Desempenlou-o admiravelmente, e 
sobretudo de fórma a proteger os interesses dos 
sens compatriotas e do paiz. Um dos maio- 
res serviços que prestou n'essa qualidade, foi 
o de salvar o cofre do Deposito Publico, onde 
havia valores na importaneia de 250:0005600 
réis. Todos reconheceram por tal fórma esse 
e outros serviços que, tendo-se deseneadeado 
uma reaeção feroz eontra os jacobinos, eonfun- 
dindo-se n'cssa designação os que tinham servido 
os franeczes e os que manifestavam idéas libe- 
racs, Ferreira Borges atravessou illeso esse pe- 
riodo terrivel, sem nada perder da sua populari- 
dade. Tambem, emquanto o governo proserevia 
sem piedade os jacobinos, na famosa Setembrisada 
de 1810, nomcava José Ferreira Borges advoga- 
do da Relação do Porto, em 6 de agosto de 1811. 
Em 1818, a 22 de janeiro, foi nomeado secretario 
da Junta Geral da Companhia da Agricultura 
das Vinhas do Alto Douro, sendo ao mesmo tem- 
po syndieo da camara munieipal do Porto. En- 
tretanto as idéas liberaes, que começavam a agi- 
tar os espiritos, estreitaram as relações de inti- 
ma amizade, já existentes, entre Manuel Fernan- 
des Thomaz, desembargador da Relação do Por- 
to, e José Ferreira Borges. Como ficou indieado 
no artigo relativo ao primeiro, fôram estes dois 
patriotas os iniciadores do Syuhedrio que levou 
a bom termo a revolução de 24 de agosto de 
1820. Triunphando cesta, foi na easa da camara 
que se reuniram os chefes do movimento, sendo 
Ferreira Borges, como syudico da camara, quem 
redigiu a aeta da vercação e da nomeação do 
governo provisorio, de que ficon fazendo parte 
eomo secretario com voto. Constituido o governo 
é que então se pôde avaliar a aptidão de Ferrei- 
ra Borges, bem como até onde se estendia a acti- 
vidade do seu genio, na minuciosa attenção com 
que se prestava ao expediente de tantos e tão 
intrineados negoeios e occorrencias que deman- 
davam todo o scu cuidado. Diziam os que de 
mais perto o trataram n'este periodo notavel da 
sua vida que, desde os dias anteriores a 21 de 
agosto até que entrou com a Junta em Lisboa no 
1.º de outubro, raras fôram as noites em que 
pôde dormir na cama e poucos os instantes que 
tevede soeego, estando presente a todas as deli- 
berações do governo, dietando as ordens de exe- 
cução nas repartições a seu cargo e propondo, na 
qualidade de secretario, muitas e importantes 
medidas que então fôram adoptadas. Foi n'esta 
oceasião tambem que entre elle e Fernandes 
Thomaz se levantou a diseordia, c por tal fórma 
que nunca mais se reconciliaram completamente. 
Iôram causa d'este rompimento os versos de uma 
ode em que Ferreira Borges clamava a si o mo- 
nopolio da gloria da salvação da patria. Fernan- 
des Thomaz extranlou isso, o poeta exasperou- 
se com o melindre do collega, e nunca mais se 
pnderam vêr. O estudo do earaeter dos homens 
da evolução de vinte eneontra no de Ferreira 
Borges cousas extraordinarias. Elle cra poeta, c 
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o que parece incrivel, é que no momento em que 
tinha sobre si o immenso expediente d'um go- 
verno que estava organisando à revolução, quando 
pendiam sobre elle tão graves responsabilidades, 
é que mais se manifestou a sua actividade me- 
trica. Muitas das suas poesias, impressas em pa- 
peis volantes e firmadas com o pseudonymo ar- 
eadieo de Josino I)uriense, fóram reeitadas nos 
theatros do Porto. Entre ellas figura a referida 
ode, que se encontra publicada em algumas das 
biographias abaixo indicadas. Depois de ter re- 
bentado tambem a revolução em Lisboa, e de se 
ter proclamado na capital outro governo proviso- 
rio, fizeram as duas juntas a sua fusão, e Manuel 
Fernandes Thomaz foi encarregado de dirigir os 
negoeios da Fazenda e os do Reino, tendo por 
auxiliar José da Silva Carvalho e José Ferreira 
Borges. Quando se tratou da eleição das Côrtes 
Constitnintes, José Ferreira Borges foi eleito de- 
putado pela provineia do Minho. Tomando assen- 
to na camara foi eleito secretario para o primei- 
ro mez e reeleito nos mezes seguintes. Fez tam- 
bem parte da commissão do commercio, na qual 
apresentou muitas propostas importantes, como 
conhecedor profundo que era d'esses assumptos. 
Nos debates politicos militou sempre no campo 
do radicalismo, defendendo a camara unica e o 
Conselho de Estado elcetivo e combatendo o veto 
absoluto. Foi tambem da opinião de deverem 
perder o caracter de cidadãos portuguezes os 
que se recusassem a jurar a Constituição. lim 
todos estes debates se mostrou orador brilhante, 
facil, entrando em todas as discussões, tanto 
quanto lh'o permittiam os frequentes inconmodos 
de saude que principiava então a padecer. Ape- 
zar da sua popularidade não foi reeleito para as 
Côrtes ordinarias, e em compensação as proprias 
Côrtes o apresentaram a el-rei na lista triplice 
para o conselho de Estado. E foi elle um dos es- 
colhidos pelo soberano, que a 6 de março de 
1823 o nomeou conselheiro de Estado. Vindo a 
reaeção da Villafrancada (V. este nome), Ferreira 
Borges percebeu que seria uma das victimas, e 
tratou de se pôr a salvo, Partiu para Londres, a 
bordo do paquete Mariborough, depois de ter es- 
eripto 4 el-rei uma carta datada de 1 de juuho, 
que ainda foi publicada no Diario do Governo, 
porque esta folha se conservava nas mãos do mi- 
nisterio liberal. Ferreira Borges residiu tres an- 
nos em Londres até que veiu a amnistia publi- 
cada depois da promulgação da Carta Constitu- 
cional. Esses tres annos fôram empregados por 
elle em estudos utilissimos para o paiz. O cou- 
gresso constituinte determinara que se fizesse 
um Codigo Commereial e promettera uma reeom- 
pensa de 8:0005000 réis a quem apresentasse o 
melhor projecto de codigo, sendo comtudo o pro- 
prio Ferreira Borges convidado verbalmente em 
sessão publiea das Côrtes a oeeupar-se d'esse as- 
sumpto. Com a queda do governo liberal caduea- 
va a promessa dos 8:0005000 réis, mas isso não 
impedin Ferreira Borges de trabalhar assidua- 
mente no estrangeiro para cssa obra, colligindo 
materiaes importantissimos que lhe serviram 
para duas obras que publicou em Londres— As 
Instituições do direito cambial portuguez, e depois, 
quando se promulgou a Carta, as Dissertações 
jurídicas sobre os artigos 126º e 145.° § 17° da 
Carta. Além d'isso escreveu 63 cartas de fina 
critica sobre os suecessos politicos de Portngal, 
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cartas que formaram um jornal intitulado Correio 
interceptado. Estabelecida a Carta Constitucio- 
nal e proclamada a amnistia, voltou Ferreira 
Borges para Lisboa, mas passou dois annos com- 
pletamente alheio à politica, vivendo retirado e 
entregue aos trabalhos da advocacia. Assistiu 
até com uma certa indiferença ao estabeleci- 
mento do regimen absoluto. Porém, quando viu 
que as perseguições começavam, eutcudeu que 
não escaparia facilmente, e fugiu, mettendo-se a 
bordo de uma fragata franceza, Thetis, então fuu- 
deada em Lisboa. De bordo novamente se eutre- 
gou á politica, e d'ahi estimulava os revoluciona- 
rios portuguezes, espalhava o dinheiro que lhe 
vinha de Londres e preparava os clemcntos para 
uma revolta que se mallogrou, resultando o sup- 
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passado de navio para navio, porque a Thetis 
teve de sair do porto, conscguiu afinal escapar- 
sc para Inglaterra e ahi tornou a entregar-se 
aos seus estudos predilectos, publicando em re- 
sultado d'elles varias obras em Paris e em Lon- 
dres e conservando manuscriptas outras que .de- 
pois veiu a publicar em Portugal. Adeante se en- 
contram indicadas ua respectiva altura chrono- 
logica. Coutinuou egualmente a trabalhar no Co- 
digo Commercial, que completou em 1843 e offe- 
receu a D. Pedro a 8 de junho d'esse anno. Pou- 
co depois cutravam os constitucionacs em Lis- 
boa, e Ferreira Borges, sabendo d'este facto, 
apressou-se a sair de Inglaterra e a vir para a 
capital portugueza, onde chegou em setembro 
d'esse anno, e onde teve logo a satisfação de vêr 
o scu Codigo decretado, sendo o autor tambem 
logo nomeado supremo magistrado do commercio 
e juiz presidente do tribunal commercial de se- 
gunda instancia. Tratou em segnida de orgaui- 
sar a administração commercial do paiz; e, de- 
pois de instituir em Lisboa a praça do commer- 
eio, foi tambem instituil-a no Porto, para onde 
partiu em julho de 134. Fez dos scus trabalhos 
um relatorio, pelo qual lhe dirigiu o governo 
uma portaria de louvor em 22 de abril de 1835. 
O continuado trabalho, a que se entregara duran- 
te largos annos, fôra-lhe estragando a vista a 
ponto de lhe scr defeza toda e qualquer appli- 
cação. E não melhorou apezav d'isso, porque em 
meados de 1836 cegou completamente. Essa des- 
graça de tal fórma o afligiu, que o assaltou o 
mais cruciante desespero. Em setembro de 1836 
rebeutou a bem conhecida Revolução de setembro. 
Ferrcira Borges fôra eleito pelo Porto deputado 
às Côrtes que acabavam de ser eleitas. A revo- 
lução, proclamando a constituição de 1822, tor- 
uou indispensavel a dissolução d'essa camara. 
Ferreira Borges acolheu com tristeza a noticia 
d'esse successo. Cousa singular! esse homem que 
fóra um dos signatarios d'essa constituição que 
se proclamava agora de novo, esse homem que 
tanto contribuira para que n'ella se inscreves- 
sem artigos radicalissimos e que fizera vivos cs- 
forços para que fôsse mais radical ainda, esse 
homem que fôra um dos chefes do partido exal- 
tado de 1820, protestou contra a resurreição da 
sua obra e não a quiz jurar! Declarou em repre- 
sentação datada de lö de setembro de 1836 que 
o jural-a era incompativel com a sua honra, com 
os seus conhecimentos e com o seu nunca desmenti- 
do caracter! E tanto persistiu em a não jurar, 
que, para não ser compellido, pediu a sua demis- 
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são de magistrado "superior do commercio e de 
presidente do tribunal commercial da segunda 
instancia. Procuraram os seus amigos, os seus 
antigos corrcligionarios, dissuadil-o d'essa reso- 
lução, mas Ferreira Borges foi inbabalavel. 
Vieira de Castro, ministro da justiça, teve de o 
exonerar, como elle pedia. A exoncração era a 
miseria e Ferreira Borges tevc de se soccorrer 
da generosidade de um de seus irmãos que já o 
protegera duraute o tempo da emigração. Com- 
tudo foi ainda o mais ardentc promotor e conse- 
lheiro da mallograda revolta des mareehaes, ini- 
ciada em Ponte da Barca e termiuada em Rui- 
vães. O mallogro d'essa contra-revolução entris- 
teceu-o profundissimamente. Fôra este o homem 
que em 1320 puguava ardentemente pela idéa de 
privar dos fóros de cidadão portuguez e de ex- 
pulsar do reino os portuguezes que não quizes- 
sem jurar a Constituição que elle agora se recu- 
sava a jurar! As suas opiniões tinham-se modi- 
ficado leutamente. O estudo das questões de di- 
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reito e a estada em Londres tinham-lhe feito vêr 
a inanidade das opiniões exaltadas. Já muma das 
cartas do Correio interceptado, datada de 1 de 
junho de 1826, se manifestara essa evolução. Ce- 
go, sem recursos, demittido, retirou-se para o 
Porto. Abi recebeu a noticia de ter o congresso 
constituinte votado, por acelamação, e sobre pro- 
posta de Passos Manuel uma pensão de 8008000 
réis ao autor do Codigo Commercial. Pouco tempo 
pôde gozar a pensão porque morreu a 14 de no- 
vembro de 1838, apenas com 52 annos de edade, 
mas envelhecido e por assim dizer decrepito. No 
Diccionario bibliographico portuguez encontra-se 
a seguinte resenha dos escriptos de Ferreira 
Borges: Cartas a Emilia sobre a Mythologia, por 
Dumoustier. Traduzidas em linguagem. Primeira 
parte. Paris, 1819. Saiu com as iniciacs do seu 
nome J. F. B. O resto da obra nunca se publi- 
cou. Carta ao ill.mº e ex.mº gr. commendador Se- 
bastião Drago Valente de Brito Cabreira, em res- 
posta ao manifesto que o mesmo dirigiu ás Córtes 
em 12 de fevereiro de 1821. Lisboa, 1821.—Saim 
tambem no Patriota, jornal politico, em os u.” 
166 e 169 de 24 e 27 de abril de 1821, e no Cam- 
peão portuguez, vol. ir, pag., 194 e seguintes. 
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Carta ao ill.mo e exmo gr, Sebastião Drago Va- 
lente de Brito em 9 de abril de 1821 — Resposta a 
um manifesto que o mesmo imprimiu com data de 
28 de fevereiro, Lisboa, 1821. Cartas dirigidas a 
sua magestade pelas córtes extraordinarias congre- 
gadas em Lisboa. Reimpressas no Rio de Janeiro, 
1+21.— São duas, datadas de Lisboa a 15 e 19 
de fevereiro do dito anno e assignadas pelo ar- 
cebispo da Bahia, presidente, e Luiz Antonio 
Rebello da Silva, Joño Baptista Felgueiras, José 
Joaquim Rodrigues Bastos e José Ferreira Bor- 
ges, sccretarios. Acham-sc mencionadas sob o 
nome d'este ultimo nos Annaes da imprensa na- 
etonal do Rio de Janeiro. Instituições de Direito 
Cambial portuguez, com referencia as leis, ordena- 
ções e costumes das principaes praças da Europa 
acérca das letras de cambio. Londres, 1829. — Se- 
gunda edição, melhorada com algumas notas pos- 
thumas do autor, ete. 1844. Veja-se Acerca das 
reimpressões d'esta, e de outras obras suas, o 
Diario do Governo, n.º 304 de 24 de dezembro de 
1844. O Correio interceptado, Londres, 1825. Com- 
põe-se este periodico de 63 cartas (afóra a que 
serve de prologo) tendo à primeira a data de 1 
de novembro de 1825, e a ultima a de 2! de 
agosto de 1826. Ahi são examinados com critica 
chistosa e severa diversos actos do governo 
d'aquelle tempo, e sc tratam inuitos assumptos 
de interesse para a historia d'esse tempo. Dis- 
sertações juridicas. A 1.º ácêrea do art. 126.º da 
Carta Constitueioual, que diz respeito 4 publiei- 
dade do processo nas causas erimes. A 2.º sobre 
o artigo 145º, $ 17.º da mesma Carta, que manda 
proceder à organisação dos eodigos civil e eri- 
minal.— Londres, 1826. Do Banco de Lisboa. Lis- 
boa, 1827. —Por occasião da publicação d'este 
opusculo saiu outro anonymo, com o titulo: Bre- 
ve ensaio para servir é historia do Banco de Lis- 
boa. Lisboa, 1828. O autor combate nelle algu- 
mas asserções e doutrinas de Ferreira Borges, 
conteúdas no primeiro. Allegação juridico-com- 
mercial sobre a clausula «Livre de avaria» no con- 
trato de risco, a favor de Manuel José de Oli- 
veira. Lisboa, 1828. Duas palavras sobre o cha- 
mado «Assento dos Tres Estados do rcino, juntos 
em côrtes na cidade de Lisboa, feito a 11 de ju- 
llo de 1528.» Londres, 1828.—Saiu anonymo. Foi 
traduzido em francez, e publicado com o titulo : 
Le bon droit et Pusurpation, ou deux mots sur la 
decision de l'assemblée des soi disaut Trois-Etats, 
ete. Paris, 1428. —FYambem anonymo. Cartas ao 
reverendo P. José Agostinho de Macedo, sobre a 
«Desta esfolada » Londres, 1829, — Sairam tam- 
bem no Chaveco Liberal. O Chaveco Liberal, Lou- 
dres, 1829, — Este jornal cm que fôram collabo- 
radores, além de Ferreira Borges, Garrett, Mi- 
dosi, e outros, começon a 9 de setembro de 1829, 
e findou com o nº 17 em 30 de dezembro do 
mesmo anno. Neutrality, or Nou interference of 
Great-Britain in the present usurpation of Portu- 
gal. By a portaguese. London, 1829. Commenta- 
rios sobre a Legislação portugueza áeerea das ava- 
rias. Londres, 1530 — Segunda edição... Juris- 
prudencia do contrato mercantil, de sociedade 
mercantil, de sociedades segundo a legislação e 
arestos dos codigos e tribunaes das nações mais 
cultas da Europa. Londres, 1830. — Segunda edi- 
ção, aecrescentada eom notas ineditas do autor, 
ete., ete... Synopsis juridica do Contrato de can- 
bio maritimo, regularmente denominado contrato de 
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risco, Londres, 1830.—Scgnnda edição... Prin- 
cipios de Syntelologia, comprehendendo em geral a 
theoria do tributo, e em particular observações so- 
bre a administração e despezas do reino de Portu- 
gal, ete., Londres, 1831.— Segunda edição, 1844. 
Carta datada de Londres emo 1º de agosto de 
1830, a um amigo, ácerca do juramento de obe- 
diencia mandado prestar, pela regencia da ilha 
Terceira. Londres. O Palinuro Spectata dies 
aderat. Londres, 1830.— Começou este jornal po- 
litico c noticioso cm 2 de agosto de 1330, susci- 
tado pela revolução de França em julho proximo 
e findou a 5 de dezembro do mesmo anno. Obser- 
vações sobre um opnsenlo intitulado «Parecer de 
dois conselheiros da Corôa constitucioual sobre 
os meios de restaurar o governo representativo 
cm Portugal, etc.» Loudres, 1332. Revista critica 
da segunda edição do opusculo «Parecer de dois 
conselheiros da ('orõa eonstitucional» (Silvestre 
Pinheiro e Filippe Ferreira) sobre os meios de se 
restaurar o governo representativo em Portugal. 
Londres, 1832. Autopsia do «Manifesto» do infan- 
te D. Miguel datado em 28 de março de 1882. 
Londres, 1532. Opinião juridica sobre a questão: 
Quem deve ser o regente de Portugal, destruida a 
usurpação do infante D. Miguel ? Londres, 1832. 
Gerente e não regente: ou veto à doutrina anti- 
constitucional do § 14 do «Manifesto» do sr. D. 
Pedro de Alcantara, ex-imperador do Brazil. Da- 
tado de Plymouth a 5 de abril de 1832. Sem lo- 
gar, nem anno de impressão. — Tem no fim por 
assignatura as iniciaes L. V. C. M., o que, não 
obstaute, alguus pretendem que fôra seu autor 
José Ferreira Borges Instituições de Medicina 
forense. Paris, 1852. —Este livro, dedicado pelo 
autor ao Duque de Beagança, foi o primeiro que 
n'esta materia appareeeu em lingua portugueza, 
e escripto por portuguez. Ferreira Borges deu 
n'elle provas da sua vasta erudição, mostrando 
que lèra e meditara todos os autores citados. Ha 
segundu edição, 1810. Cartilha do cidadão consti- 
tucional, dedicada á mocidade portugueza. Lon- 
dres, 1832. Codigo Commercial Portnguez, Pri- 
meira edição Porto, Typ. Commercial Portuense, 
1836. Teve varias reimpressões, seudo uma d'el- 
las: Codigo Commercial Portuguez, seguido dos 
appendices que contém a legislação que tem altera- 
do alguns dos seus artigos. Coimbra, 1551. Insti- 
tuições de Economia politica. Lisboa 1534. Das 
fontes, especialidades e excellencia da administra- 
ção commereial, segundo o Codigo Commereial 
Portuguez (com cinco appendices). Porto, 1835. 
Memoria sobre o recurso de revista. Defeza da le- 
gislação vonteáda nos artigos 115 e 116 do Codigo 
do processo commercial portuguez, Lisboa, 1856. 
Representação do conselheiro d'estado honorario 
José Ferreira Borges, resignando o logar de su- 
premo magistrado do commercio, ete. Lisboa, 1836. 
Exame critico do valor político das expressões 
«Soberania do Povo» e «Soberania das Côrtes» 
e outrosim dos bases da organisação do pader le- 
gislativo, e da sancção do rei. Lisboa, 1837. Me- 
moria ou refutação do relatorio e deeretos do mi- 
nistro das justiças, o reverendo Antonio Manuel 
Lopes Vieira de Castro, na parte relativa à admi- 
nistração commercial Lisboa, 1837. Diccionario 
jnridico-commereial. Lisboa, 1840. Com o retrato 
do autor. — Segunda edição; Porto, 1556. Para a 
biographia de Ferreira Borges pódem vêr-se: O 
Portuguez, artigos de João Bernardo da Rocha. 














rincipalmeute no n.º 87, de pag. 291 a 298. Me- 
ria biogruphica, por Agostinho Albano da Sil- 
veira Pinto, publicada na Hcvista Litteraria do 
Porto, tomo 1 (1838), pag. 157 a 159, 193 a 207, 
253 a 269 e de 317 a 330. D'esta Memoria extra- 
eton Innocencio da Silva o que na maior parte 
escreveu na Noticia que foi publicada no Archi- 
vo Pittoresco, vol. u (1859) de pag. 283 a 285, 
290 e 291 e 306 a 307. Revelaçõese memorias pura 
a historia da revolução de 24 de agosto de 1820, 
etc. por José Maria Xavier de Araujo. Lisboa, 
1846. Varões illustres das tres epochas constitucio- 
naes por L. À. Rebello da Silva; Lisboa, 1810 

Ferreira de Azevedo (/). Francisco). Clerigo 
secular, prégador régio, bispo eleito de Meliapor, 
e depois bispo de Goiaz, cleito em 19 de outu- 
bro de 1318, commendador da ordem de Christo 
no Brazil, cte. Escreveu: Oração de ucção de 
graças, que no dia 7 de março de 1810, anutversa- 
rio da chegada de El-Rei N. S. ao kio de Janei- 
ro, recitou na capella real, lèo de Janeiro, 1816. 

Ferreira de Azevedo (Luiz). Professor de 
Jurisprudencia Canonica na Universidade de 
Coimbra. N. em Lisboa nos fins do seculo xvi, 
ignora-se 2 data do fallecimento. Foi desem- 
bargador da Relação do Porto em 1604, e 
da Casa da Supplicação, a 3 de novembro de 
1609, provedor da Alfandega de Lisboa, sendo 
nomeado ehronista-mor do reino em 26 de de- 
zembro de 1611. Tinha fama de ser muito erudi- 
to, mas todos os seus escriptos ficaram iuéditos, 
contando-se entre elles muitos livros genealogi- 
cos, um com o titulo de Ditos e feitos desde o tem- 
po de D. Sebastião, e uma Narração dos aprestos 
que se fizeram em 1599 em Lisboa para repellir a 
armada ingleza. 

Ferreira Barbosa (Francisco). Publicou em 
1564, em Coimbra: Hlucidario do viajunte no 
Porto. 

Ferreira Braga (Arnaldo Anselmo). Bacha- 


rel formado om Philosophia e Medicina pela Uni- | 


versidade de Coimbra e lente de Zoologia na 
Academia Polytechnica do Porto, membro do 
Cousaltorio Homæœæopathico Portuense, cte. E’ na- 
tural do Porto. Escreveu: Reflexões ao opusculo 
do sr. J. P. Reis «A Homopathia, o que é e oque 
vale», Porto, 1852. 

Ferreira Braga (João). Engenheiro de mwi- 
nas, antigo vogal do consclho de districto de Lis- 
boa, deputado, chefe da repartição de miuas, car- 
go que exerceu pouco tempo, sendo transferido 
para o logar de vogal da juuta consultiva de 
obras publicas e minas. Escreveu: Relatorio ácer- 
ca das minas de chumbo denominadas Carcoles, 
Victoria, Abundante, Puquita, Airosa, La segun- 
da, La tercera, La quinta, La sexta, La setima, 
La outava, La novena, na provincia de Badajoz, 
Lisboa, 1875; as minas de que se p n'este 
opusculo pertencem à companhia das minas c 
fundição de chumbo de Santa Eufemia, e ficam 
ao norte oriental da provincia de Badajoz, ao 
norte da linha ferrea de Ciudad-Real, entre as 
estações de Casturera c Almaden; Resposta ao 
parecer sobre o relatorio que a comntissão executi- 
va apresentou á junta geral do districto de Lisboa 
na sessão ordinaria de maio de 1882, Lisboa, 1532. 

Ferreira Brum (Cosme). Cavalleiro professo 
da ordem de Christo. N. em Lisboa a 17 de mar- 
co de 1608; ignora-se a data do fallecimento, 
Era filho de Antonio Ferreira de Brum c de D. 
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Mecia de Fontes. Desde creança começou a ap- 
plicar se à lição dos livros com tão continuado 
estudo, que ao chegar á cdade varonil já cstava 
perfeitamente instruido na historia sagrada e 
profana, letras humanas c genealogia. Casou com 
D. Joanna de Azevedo Pereira, filha de João de 
Azevedo Pereira, fidalgo da Casa Real, e de sua 
segunda mulher, D. Izabel de «liveira. Deixon 
bastantes escriptos, que ficaram inéditos, cujos 
titulos veem mencionados na Bibliotheca Lusita- 
na, de Barbosa Machado, vol 1, pag. 600. 

Ferreira Caldas (7. Antonio José). Escriptor 
e archeologo, fallecido em 1884. Escreveu: Apon- 
tamentos para a historia de Guimarães. 

Ferreira Cangalhas (Francisco Antonio). 
Architecto geral da cidade e das Aguas Livres. 
Era filho e discipulo de João Ferrcira Canga- 
lhas, que se formou na escola de Mafra. Foi aju- 
dante da Casa do Risco, e teve por successor e 
discipulo Honorato José Percira de Macedo e 
Sá. No reinado de D. Maria I projectou-se a con- 
strueção de varios edificios publicos, entre os 
quaes uima prisão publica e Casa de Supplicação; 
Caugalhas foi incumbido do desenho, sendo en- 
conmendado outro a Volkmar Machado, que pa- 
rece ter tido a prefercucia. 

Ferreira Cangalhas (João Pedro). Vflicial 
do corpo de engenharia, de que pediu a demissão, 
dedicando-se a scr professor particular de mathe- 
maticas. Escreven: Opusculos de Arithmetica 
Universal publicados com a protecção da Acade- 
mia R.das Sciencias, e dedicados ao ill “º e como 
sr. D. Francisco Benedicto de Sousa Fencastre 
Noronha, marquez das Minas, cte, Lisboa, 1796, 
+ tomos; Taboa das unidades de peso e medida de 
Lisboa e Londres, nas quacs se comprekendem as 
equivalencias das mesmas unidades de cada uma 
d'estas duas capitaes, expressas respectivamente 
nas da outra, ctc., Lisboa, 1813; Taboa para a 





medição das pipas e toneis, calculada pura uso 
da alfandega das sete casas, por ordem de sua 
alteza real, Lisboa, 1803; a introducção, que vem 
na pagina x1, é dos professores mathematicos que 
fôram consultados sobre o assumpto pelo conse- 
lho de fazenda, em virtude do decreto de 13 de 
julho de 1802, com o fim de sc evitarem as ava- 


| liações arbitrarias das capacidades das pipas e 


toneis na referida alfandega. João Pedro Ferrci- 
ra Cangalhas teve um filho, chamado Eustracio, 
e começou ainda na iufancia a doutrinal-o nas 
regras e principios do calculo, promettendo que 
se tornaria com o tempo um mathematico cousum- 
mado. Em nome do filho publicou o segninte 
opusculo: Tratado completo de arithmetica pratica 
do papel-moeda, cujos methodos não dependem do 
calculo de fracções ordinarias, nem mesmo da re: 
gra dos tres, ete., publicado e distribuido por Eus- 
tracio Cangalhas, Lisboa 1810. 

Ferreira Cardoso (Antonio José). Actor con- 
temporaneo, actualmente no tlicatro do Gymna- 
sio. N. a 5 de abril de 1860. Tinha a profissão 
de serralheiro, assim como seu pac; sendo gran- 
de enthusiasta pelo theatro, entrou como amador 
para a sociedade Guilherme Cossoul. Represcn- 
tou pela primeira vez em 1578, na comedia cm 
1 acto, Casar por annuncio. O fallecido escriptor 

| e ensaiador Alcantara Chaves achou-lhe muita 
| disposição para a scena, e contratou-o no thea- 
'tro do Rato em 1881, onde agradou muito nas 
| peças: Zé povinho, Seita Negra, Maria du Fonte, 


423 


FER 


Quatro noivos n'um sarilho, e na Filha do sr. 
Chrispim, em que se tornou bem evidente. Em 1883 
foi contratado para o Gymnasio, onde debutou na 
comedia em 1 aeto, A medalha da virgem. Desde 
então tem-se conservado n'este theatro, aecen- 
tuando cada vez mais os seus progressos artisti- 
eos, sendo hoje um dos nossos actores comicos 
mais afamados e populares. Na epoca de verão 
de 1893 fez parte da sociedade artistica que en- 
tão funecionou na Trindade, c ali creou com 
muito exito o papel de regedor no Brazileiro 
Pancracio. No theatro da Avenida, tambem n'uma 
epoea de verão, represcntou na antiga magiea O 
cabo da caçarola. N'outra epoca, julho de 1900, 
esteve na Rua dos Condes, representando no 
Dente do Maçarico, em que muito se distinguiu. 
O seu reportorio é inportantissino, por assim 
dizer, o reportorio quasi completo do Gymnasio 
nos ultimos annos. Meneionaremos as seguintes 
peças: Piperlin, Noivos d' Alhos Vedros, Dr. Jò- 
jó, O commissario de policia, Casa Tamponin, Ho- 
tel luso-brazileiro, Zaragueta, Em boa hora o di- 
ga, Quem vê caras, Nvivas do Enéas, Assassinio de 
Macario; O mesmo para duas, Nalifa, Fidalgos 
da Casa Moirisca, Os pimentas, Alleluia, O sal- 
ta-pocinhas, O terra nova, Ama Sêcca, A ciumen- 
ta, Casamentos politicos, A empenhoca, O filho 
artificial, O pelintra, O casamento do conselheiro, 
Manobras conjugaes, ete. 

Ferreira Cardoso (Manuel). Bacharel for- 
mado em Medicina pela Universidade de Coim- 
bra. N. em Lamego a 11 de março de 1851. E’ 
filho de Manuel Ferreira Cardoso. Estudou os 
preparatorios em 1869, matriculando-sc depois 
na Universidade, terminando o curso de Mediei- 
na cm 1877. Actualmente exeree elinica em Lis- 
boa, onde é sub-delegado de sande e professor do 
Lyceu. Amador de musica, flautista muito apre- 
ciado. Escreveu: Relatorio sobre um caso de para- 
plegia, consequencia de esclerose medullar, apre- 
sentado ao ex»? professor de clinica de homens 
na faculdade de medicina da Universidade de 
Coimbra, Coimbra, 1577. 

Ferreira Carmo (Eduardo Luiz). Capitalista 
na cidade do Porto. Numismata distineto, possuiu 
a segunda eollecção de moedas e medalhas que 
tem havido em Portugal. Era riquissima em exem- 
plares nnicos e incditos. Por traustornos cominer- 
ciacs que soffreu a easa Ferreira Carmo, no Por- 
to, passou a eollceção para Coimbra, adquirindo a 
o sr. dr. Ayres de Campos. O eatalogo d'esta no- 
tavel serie numismatica foi organisado pelo dr. 
Pedro Augusto Dias, que o publicou eom o titulo 
Catalogo da colleeção de moedas e medalhas portu- 
guezas e outras, pertenecntes a E. L. F. C., Por- 
to, 184%, em 8.º de x1- 232, pag. 

Ferreira de Carvalho (Francisco). Doutor 
em Canones e lente da Universidade de Coim- 
bra. N. em Lombada de Poiares, comarea de Ten- 
tugal, e é já hoje falleeido. Foi doutorado em 31 
de julho de 1824. 

Ferreira de Carvalho (João). Foi reecbedor 
na comarca de [ouzi. Esereveu: Tabella pela 
qual se facilita o lançamento do juro de 6 por cen- 
to sobre as dividas á fazenda nacional, acompa- 
nhada de breves explicações; adequuda a doze me- 
zes; e egualmente póde servir para o commercio, 
Coimbra, 1371. 

Ferreira de Carvalho (P. Luiz José). Rei- 
tor da freguezia de Escalhão em 1815. Esereveu: 
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Memorias historicas ácerea da cidade de Cala- 
bria; sairam publicadas no Jornal do Commercio, 
n.º 3:893, de outubro de 1866. 

Ferreira de Castro (Antonio Guilherme). 
General de divisão reformado. N. em Lisboa a 
10 de setembro de 1839. Assenton praça em ar- 
tilharia em 14 de agosto de 1862, sendo promo- 
vido a alferes em 15 de janeiro de 1868, a tenen- 
te em 31 de janeiro de 1870, a capitão em 24 de 
novembro de 1875, a major em 27 de julho de 
188%, a tenente-coronel em 31 de agosto de 
1890, e a coronel em 4 de janeiro de 1897. Foi 
reformado, em 10 de setembro de 1993, sendo 
jalgado incapaz do serviço militar por ter attin- 
gido o limite da cdade, optando pelas vantagens 
da equiparação na conformidade do disposto nos 
artigos 1.º 3º da earta de lei de 26 de julho de 
1599 e no artigo 3.º do decreto de 19 de outu- 
bro de 1901. Esteve em eommissão nos trabalhos 
geodesicos da provineia de Augola, e servindo 
no aninisterio dos estrangeiros. Foi redaetor 
do antigo Jornal da Note. E' eoramendador, 
official e cavalleiro da ordem de S. Bento de 
Aviz. Escreveu: Trabalhos geodesicos em singo- 
ta, 1887; Algumas reflexões ácerca da pena de 
morte e da indisciplina militar, Lisboa, 1874. E' 
uma colleeção de artigos no Jornal do Commer- 
cio, ordenados e mandados publicar por uma 
commissão de oflieiaes do exereito, revertendo o 
produeto da venda para minorar as precárias 
cireunstancias da familia do alferes Chrysos- 
tomo da Silva, que fôra assassinado por um sol- 
dado do seu regimento. 

Ferreira Chaves (José). Pintor de elevado 
merecimento, dircetor geral dos serviços da fa- 
zeuda na camara munieipal de Lisboa, profes- 
sor na Academia das Bellas Artes, ete. N. em 
Chaves a 31 de agosto de 1838. fal. em Lisboa 
a 9 de dezembro de 1399. Era filho de paes obs- 
curos, e veiu muito novo para a eapital afim de 
se dediear aos estudos. Em 1854 matriculou-se 
na Aeademia das Bellas Artes, fazendo um cur- 
so brilhante. Foi discipulo de Antonio Manuel 
da Fonseea e de Metrass. Não seguiu profissio- 
nalmente à carreira artistica, e destinaudo-se à 
vida burocratica, entrou no quadro da seereta- 
ria da eamara munieipal como aspirante. Pôde 
coneiliar as suas obrigações de empregado pu- 
blico com as preoeeupações artistieas, em que o 
sen talento bem se evidenciou em muitas obras 
que produziu Rapidamente subiu os postos na 
burocracia: em janeiro de 1361 era 3.º official, 
passando a 2.º em abril de 1570, e a 1.º em 1881. 
A 26 de novembro de 1590 foi nomeado em eon- 
curso e por circunstancias de competencia e esce- 
pcional capacidade, eomo está exarado nos re- 
gistos municipaes. para o importante eargo de 
director geral dos serviços de fazenda, logar em 
que se aposentou annos depois Emquanto este- 
vc na ceamara, foi encarregado de algumas com- 
missões de serviço em que sempre se distinguiu, 
cutre ellas a de limitação de terrenos na mar- 
gem do Tejo. Como artista, dedicou-se especial- 
mente à pintura de flôres, de natureza morta € 
ao retrato. Foi um dos membros mais dedicados 
da Sociedade Promotora de Bellas Artes, a cu- 
jas exposições quasi sempre concorreu, obtendo 
diversas medalhas. Na exposição iuternacional 
do Porto aleançou menção honrosa, e u'outra, 
realisada na mesma cidade, uma medalha d'ouro. 
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concorreu com o retrato de José Iguacio de 
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A! exposição internacional de Madrid de 1871 | de 1788, fal. na mesma cidade a 31 de dezembro 


de 1859. Em 1810 foi empregado na Junta das 


Araujo e um quadro de flóres e fructos. Teve a f munições de bôcca e pinnen para o exer- 


uomeação de academico de merito em 27 de ou- | 
tubro de 1868, sendo eleito vice presidente da 
Academia em '30 de outubro de 1594, logar em 
que foi reeleito todos annos. Serviu interinamen- 


bro até 14 de novembro de 1395. Pelo falleei- 
mento do professor Miguel Angelo Lupi, regeu a 
cadeira de pintura historica desde 1885 até 1595, 
missão que desempenhou com todo o amor e de- 
dicação, sendo um dos seus mais notaveio disci- 
pulos o sr. José Velloso Salgado. Ferreira Cha- 
ves casou por contrato anti- nupeial a 22 de fe- 
vereiro de 1873 com D. Maria Gloria de Brega- 
ro Bulhões. No testamento legou à Academia 
das Bellas Artes o seu busto em marmore, es- 
culpido por José Simões d'Almeida Junior, dei- 
xando tambem á bibliotheca da referida acade- 
mia a sua livraria, que era importantissima, não 
pelo uumero de volumes, mas pela sua escolhida 
qualidade. Dos seus quadros mais notaveis con- 
tam-se os retratos de Mousinho da Silveira e de 
José Estevão Coclho de Magalhães, que estão 
na grande sala das sessões da Camara Munici- 
pal. Dos seus ultimos trabalhos destacam-se dois 
retratos, de corpo inteiro e tamanho natural, do 
sr. D. Duarte de Alarcão e esposa, de Coimbra, e 
que figuraram no Salon de Paris. Ferreira Cha- 
ves tambem retocou o cclebre quadro de Miguel 
Angelo Lupi, O marquez de Pombal examinando 
a planta da cidade de Lisboa depois do terremoto 
de 1755. No Museu Nacional la um quadro seu, 
offereeido em 1868, representando um vaso com 
flôres. Era cavalleiro da ordem de S. Thiago. 

Ferreira Codesso (Joaquim). Professor pu- 
blico de primeiras letras cm Lisboa. Escreveu : 
Breve tratado de orthographia; segunda edição, 
Lisboa, 1826: não sabemos a data da primei- 
ra. 

Ferreira da Costa (Cuetano). Impressor em 
Lisboa, que viveu no seculo xvni. Escreveu : 
Jardim da alma para recreio de todo o chris- 
tão. 

Ferreira da Costa (Eduardo Augusto). Go- 
vernador d'Angola; major do estado maior; offi- 
cial às ordens houorario de cl-rei Senhor D. 


Carlos, etc. N. em 14 de outubro de 1865; assen- | 


tou praça em 29 de julho de 1879, foi promovido 
a alferes em 13 de janciro de 1886; a tenente em 
25 de janeiro de 1838, a eapitão em 13 de feve- 
reiro de 1889, a major em 31 de agosto de 1899. 
3m 14 de abril de 1906, recebeu o titulo de con- 
selho, inherente ao vargo de governador de pro- 
vincia ultramariua. Esteve na expedição a Mon- 
gambique em 1894-1895, e na que foi combater 
os namarraes em 1896. Muito conhecedor das nos- 
sas campanhas e colonias africanas, publicou em 
1903 o seguinte livro: Conferencias preliminares, 
XY, occupação militar e dominio efectivo nas nos- 
sas colonias. Possue as seguintes honras: Com- 
mendador da ordem da Torre e Espada; caval- 
leiro da de S. Bento de Aviz, ofheial da referida 
ordem por serviços distinctos: medalha de ouro 
de valor militar; dita de prata para commemorar 
a expedição eontra os namarraes em 1596. E" taia- 
bem official da Legião de Honra, de França. 
Ferreira da Costa (Francisco de Paula). 


cito, d'onde passou em 1812 e 1813 para os com- 
missariados portuguez e britannico; em 1815 
para a inspecção geral dos quarteis e obras imi- 


| litares; em 1519 para a Junta da Bnlla da Cru- 
te de inspector da Academia, desde 27 de outu- | 





Funecionario publico. N. em Lisboa a 2 de abril, 


zada, accumulando por vezes alguns d'estes em- 
pregos. Dedicado partidario do infante D. Mi- 
guel, saiu de Lisboa em julho de 1833, quando o 
duque da Tereeira aqui desembarcou, e foi unir- 
se ao exereito miguelista, que acompanhou até 
à eonvenção de livora-Monte, ficando por isso 
de:mittido dos cargos que exercia. Recolheu-se 
então à vida particular, occupaudo-se principal- 
mente com incançavel diligeucia e euriosidade, 
cm reunir alguns milhares de volumes que for- 
mavam uma exeellente bibliotheea rica de ma- 
nuscriptos e de livros portuguezes antigos, raros 
e de grande valor, comprehendendo tambem uma 
collecção de poemas nacionaes, impressos e ma- 
nuscriptos, sendo muitos d'elles autographos. 
Possuia egualmente uma outra colleeção muito 
completa, por elle formada, das obras do padre 
José Agostinho de Macedo, com quem teve por 
longos annos relações de intima amizade. Tam- 
bem conservava muitas curiosidades artisticas e 
numismaticas, em que despendera valiosas quai- 
tias. Depois da sua morte tudo se desbaratou, 
indo parar a diversas mãos, vendendo-se a maior 
parte por preços insignificantes. Ferreira da 
Costa traduziu a Iliada de Homero, do livro 1x 
em deante, feita sobre uma versão lrespanhola, 
em 3 tomos de 4.º; esereveu: Memoria ácerca 
dos acontecimentos de Portugal desde 30 de abril 
de 1824 até 24 de julho de 1888; Varias peças de 
theatro, das quaes algumas se representaram ; 
Tratado genealogico do Reis de Portugal, orna- 
do com os respectivos retratos, fructo de largas 
investigações, e que reduzido pelo autor á for- 
ma de Arvore genealogica n'um quadro de 6 pal- 
mos d'altura, existe collocado em uma das salas 
do paço real de Queluz; ainda deixou mais tra- 
balhos seus manuscriptos; impressos sabemos dos 
seguintes: Exposição genuina da Constituição de 
1826, na qual pelo seu mesmo texto se justificam e 
desfazem as apparentes contradições e barbarismo 
que wella se contém; traduzida do hespanhol, Lis- 
boa, 1828; A recepção de um maçon, farea, Lis- 
boa, 1827; Carta dirigida ao sabio uutor da Con- 
tramina, que póde servir de supplemento ao n.º 
47 da mesma, Lisboa, 1832; estes 3 folhetos 
sairam com as iniciaes F. P. F. C., e em todos 
se manifestava bem o seu odio aos principios 
liberaes. No entretanto, fôra elle quem fizera 
os extractos das sessões das Côrtes, que se im- 
primiram no Diario do Governo, desde 1 de fe- 
vereiro até 29 de agosto de 1821 Depois da 
queda do governo do infante D. Miguel, abando- 
nou completamente a penna de pamphletario po- 
litico, e só publicou uma Descripção da torre de 
Beja, no Panorama, n.º 92, de 1542. 

Ferreira da Costa (João de Deus Paula). 
Empregado no commercio, jornalista, escriptor 
dramatieo, etc. N. em Lisboa a 8 de março de 
1852. Æ’ filho de Feliciano de Paula Ferreira da 
Costa e de D Joanna Clementina dos Martyres 
Costa. Estudou no collegio que seu pae fundara, 
c tendo este fechado, continuou os estudos nos 
collegios Godinho e de Ræder. Aos 16 annos de 
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edade começou a sua vida aetiva, dedieando- 
se ao commercio, como einpregado de carteira, 
tornando-se depois um habil guarda-livros, que 
pela sua competencia e consideração cra sempre 
consultado sobre questões importantes de eseri- 
pturação e contabilidade, sendo sempre nomeado 
pelo Tribunal do Cominercio arbitro nas questões 
graves e dependentes de demorado exame, que 
se ventilavam. Aos 23 annos foi chamado para 
administrar a fabrica de fiação e tecidos de 
Torres Novas, onde trabalhavam perto de 500 
operarios. Sempre dedicado a» ideal associativo, 
fundou a Associação dos empregados no eoin- 
mereio de Lisboa, de que exerceu o logar de 
guarda-livros, e foi tambem o fundador do Athe- 
neu Commercial, ereado por occasião da comme- 
moração do centenario de Camões em 1830. Tem 
auxiliado egualmente outras associações, eviden- 
ciaudo-se sempre como orador e administra- 
dor. Um dos seus diseursos meinoraveis é o 
proferido em assembléa plenaria do Montepio- 
Geral em 1853, apreciaudo o relatorio da direc- 
ção, e expondo um vasto plano tendente a dar 
aquella instituição novo aspecto e mais valia. 
No congresso das associações, presidido por Jo- 
sé Elias Garcia, fôram cnalteeidos os seus servi- 
vos e competencia, a proposito do mappa do ser- 
viço elinico por elle elaborado, da Asssociação 
dos empregados no commercio. Cooperou activa- 
mente como delegado da Associação de nego- 
ciantes de drogas, na revisão das pautas adua- 
neiras, e fez parte como seeretario da sub-com- 
missão presidida por Oliveira Martins, encarre- 
gada de formular um modelo de pauta minima. 
Como jornalista, escreveu na Tribuna, Partido 
Constituinte, Figaro, Democracia e Jornal de 
Lisboa. Tambem tem escripto para o theatro; 
no Principe Real representaram-se ccm muito 
agrado os dramas: O Cardeal-Rei, A Beata, A 
Escravatura, o Cerco de Bilbau e A Gréve. Im- 
pressos tem dois dramas historicos, baseados nas 
obras de Alexandre Herculano, O Monge de Cis- 
tere O Alfaiate Fernão Vasques; a comedia em 
4 actos, O Revolucionario, o monologo Theoria do 
casamento, e o dialogo dramatico 4 Mariposa. 
Inéditas tem as seguintes peças : Liberdade, dra- 
ma em 5 actos, sobre os acontecimentos de 1640; 
A emigração, drama de propaganda; Guilherme, 
drama em 5 aetos; O Heroe da Ilha Terceira, qua- 
dro uistorico; O voluntario de Lamego, drama 
historico em 3 actos. Traduziu as seguintes pe- 
cas: Renata, de Zola; os dramas O Rei diverte-se, 
de Victor Hugo; O crime de Passy, O enforcado, 
O sacrilegio, Os almiscarados, O caçador de tou- 
peiras, À vida d'uma actriz, O vendedor de limo- 
nadus, e a comedia As duas vélas. Em 1872 pu- 
blicou 4 carta do padre Jacinto. Observações. 
Ferreira da Costa (Rodrigo). Cavalleiro da 
rdem de Christo; bacharel formado em Leis e 
em Mathematica pela Universidade de Coimbra, 
socio da Academia Real das Sciencias, peeta, ama- 
dor de musica muito erudito, cte. N. em Setubal 
a 13 de maio de 1776, fal. cm 1 de novembro de 
1825. Seu pae era advogado em Setubal, c que- 
ria que o filho o substituisse n'aquella profissão. 
Rodrigo Ferreira da Costa seguiu os estudos juri- 
dicos na Universidade, de que tomou o grau de 
bacharel em 1890; sentindo, porém, que não ti- 
nha inelinação alguma para a adyocacia, conse- 
guin o consentimento de seu pae para seguir o | 
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curso de Mathematica, em que sc formou no auno 
de 1804. Apezar de ter muito inerecimento só ob- 
teve em 1810 scr empregado como oficial na se- 
cretaria do ccmmando geral do excreito, e n'essa 
qualidade fez as campanhas, até ao fim da guer- 
ra peninsular em 1814, acompanhando o ajudan- 
te-genecral. Em 1821 foi eleito deputado às Côrtes 
Constituintes, e em 1823 provido na cadeira do 
anno de Mathematiea da Academia Real de 
Marinha, que regeu por alguns annos. Era um 
homem de variadissima erudição e muito estudio- 
so, não só nas seieneias philosophicas e mathe- 
maticas, mas na philologia e bellas artes. Conhe- 
eia as linguas vivas e mortas e tinha alguma dis- 
posição para a poesia, que, para desenfado de es- 
tudos mais serios, eultivava nas horas vagas. De- 
sejou tambem conhecer toda a theoria da arte 
musical, que muito o captivava. O resultado dos 
seus trabalhos n'esta especialidade compendiou- 
os na seguinte obra, publicada pela Academia 
Real das Scicncias, o 1.º volume em 1820 e o 2.º 
em 1324: Principios de musica ou Exposição me- 
thodica das doutrinas da sua composição e exeeu- 
ção. A apreciação d'esta obra vem publicada no 
Diecionario biographico dos musicos portuguezes, 
de Ernesto Vicira, 1.º volume, pag. 3:9 c seguin- 
tes. Bibliographia: Theoria das faculdades e ope- 
rações intellectuaes e moraes, Lisboa, 1816; A Ly- 
ra ingenua, ou os trabalhos de um moço academi- 
co, Toulouse, 1814; saiu anonyma; 2.º edição, com 
o mesmo titulo, porém muito augmentada, Lis- 
boa, 1818; Tratado de orthographia portugueza, 
deduzida das suas tres bases, a pronunciação, a 
etymologia, e o uso dos deutos; e accommodade á 
intelligencia das pessoas que ignoram o grego e o 
latim, Lisboa, 1813; Reflexões e observações pré- 
vias sobre a escolha do melhor systema de Ortogra- 
phia portugueza, e dedueção dos saus principios ea- 
pitaes, Lisboa, 1821; vein tambem no tomo vin, 
parte I das Memorias da Academia; Deducção 
philosophiea da desigualdade dos sexos, e dos seus 
direitos por natureza, Lisboa, 1522; Cathecismo 
politico do cidadão portuguez, ou exposição dos di- 
reitos e obrigações do homem natural e social, ete., 
Lisboa, 1823; Elementos de Arithmetica e Algebra, 
tratadas promiscuamente em reciproca dependeneia, 
Lisboa, 1825; Resuno das doutrinas contidas nos 
Elementos de Analyse de Bezout, Lisboa, 1825. Pu- 
blicou se posthuma: Geometria elementar, e tri- 
gonometria reetilinea, Lisboa, 1835; com estam- 
pas; A Ventura; poema allegorico em quatro can- 
tos, traduzido do francez; autor Claudio Adriano 
llelvecio; traductor Rodrigo Ferreira da Costa, 
Lisboa, 1835. Foi publicado em obsequio á me- 
moria do seu amigo José Ignacio de Andrade, e 
precedido de noticias biographieas do autor e tra- 
duetor, com o catalogo das obras d'este, em que 
se declara ter elle tambem traduzido o Templo de 
Guido, de Montesquieu, que ficou inédito. 
Ferreira da Costa (Verissimo Antonio). Anti- 
go inilitar da guerra peninsular, encarregado da 
direcção do fornecimento das tropas no departa- 
mento do Alemtejo, depois de 1534, ete. N. cmi 
Lisboa de 1774 a 1775, fal. pelos annos de 1339 a 
1842. Seguindo a carreira militar, era em 1808 
capitão do regimento de infantaria n.º 13, e du- 
rante a guerra da peninsula chegou ao posto de 
tenente-coronel comnandante do mesmo regimen- 
to; nos fins do anno de 1513 ou principios de 1814, 
foi demittido pelo marechal Beresford, comman- 













ante em chefe do exercito, segundo consta, por 
inimizade pessoal, que o marechal occultou com 
pretextos apparentes. Reduzido a paisano, vivia 
desempregado em Lisboa quando foi preso em 
maio de 1817, accusado como um dos cumplices 
da conspiração denominada de Gomes Freire, cul- 
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Á liberdade por sentença de 15 de outubro do 
referido anno, que condemnon 12 presos à forca, 
e outros a diversas penas. À liberdade obteve-a 
porque estivesse realmente innocente, porque 
Beresford o suspeitasse seu inimigo pessoal, ou 
pela influencia do seu compadre e amigo, D. Mi- 
guel Pereira Forjaz, depois conde da Feira,e mem- 
bro da regencia. Em 1521 conseguiu do governo 
constitucional ser empregado na repartição do 
commissariado do exercito, logar que exercia 
quando em 1428 D. Miguel se fez acelamar rei de 
Portugal. Como eram bem conhecidas as suas 
idéas hberaes,toznou-sc alvo das maiores suspei- 
tas, e em 27 de julho do mesmo auno de 1828 foi 
preso, e 5 mezes depois transferido para as mas- 
morras da Torre de S. Julião da Barra, sendo em 
2 de outubro de 1531 removido para as cadeias 
do Porto. Restabeleeido o governo constitucional, 
foi reintegrado no exercicio do seu emprego, e 
quando falleceu estava encarregado da direcção do 
fornecimento das tropas no departamento do 
Alemtejo. Ferreira da Costa era homem dotado 
de energia e actividade, e com instrucção cspe- 
cial em alguns ramos das sciencias militares. 
“Tornou se muito conhecido como escriptor prin- 
cipalmente pelo seguinte folheto, que publicou 
em 1309, intitulado : Manifesto das diligenrias e 
meios que se empregaram em Lisboa relativos  res- 
tauração da liberdade da patria; n'este folheto 
conta Ferreira da Costa as conspirações e esfor- 
ços que se fizeram em Lisboa para se conseguir 
a expulsão dos francezes, emquanto Junot aqui 
esteve. Escreveu mais: Ensaio de uma distribui- 
ção genealogica das sciencias e artes principaes, 
reduzida em fórma de arvore, para descobrir o co- 
nhecimento humano de um golpe, por C. F. G. Roth; 
traduzido em portuguez, Lisboa, 18183; vem com as 
iniciaes V. A. F.da C.; Collecção systematica das 
leis militares de Portugal, e que estão em vigor, de- 
dicada a Sua Magestade, cte., Lisboa, 1818, ou 
1819, 4 tomos. Quando em 1820 Portugal se viu 
livre da tyrannia de Beresford, escreveu: Analy- 
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resford; N'este mesmo anno ainda publicou: Ana- 
lyse sobre a disciplina do exercito. 

Ferreira da Cunha (Jacinto Simões). Bacha- 
rel formado em Direito pela Universidade de 
Coimbra, antigo deputado, advogado, chefe apo- 
sentado da 1.º repartição do ministerio do reino, 
ete. N. en Peniche a 16 de dezembro de 1840, 
fal. em Lisboa n 14 d'abril de 1904. Começou a 
suz carreira publica sendo administrador dos 
concelhos de Proença, Peniche, Obidos, Alco- 
baça e outras terras do reino. Em 1879 passou 
a exercer o cargo de secretario geral do governo 
civil de Evora, e depois de Coimbra. Em 1881 
apresentou-se como candidato a um concurso 
aberto no ministerio do reino para provimento 
de logares de 1.º official d'aquella secretaria de 
Estado, em que se houve brilhantemente, e foi 
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chefe de repartição, cargo que exerceu superior- 
mente, € eim que se aposentara alguns annos 
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antes do seu fallecimento. Entrando na politica, 
filiou-se no partido regenerador e foi deputado 
em diversas legislaturas, eleito por S. Thomé e 
Alcobaça, onde tinha diversas propriedades e 
grande influencia politica. Ultimamente perten- 
cia ao partido regenerador liberal, e era um dos 
seus correligionarios mais dedicados. O conse- 
lheiro Ferreira da Cunha exerceu tambem a 
adyovacia em S. Thomé, onde esteve alguns an- 
nos para tratar de importantes questões do 
Banco Ultramarino. Na mesma ilha tambem 
teve o logar de curador dos serviçaes, e consa- 
grou por algum tempo à agricultura as suas at- 
tenções e grande actividade, valorisando, por sua 
iniciativa, alguns terrenos incultos ou mal apro- 
veitados. Quando falleceu cra socio da firma Ma- 
cieira & Filhos e da Empresa de Navegação 
para o Algarve, e negociante da nossa praça. Era 
casado com asr.º D. Maria Julia Sonto da Cunha. 

Ferreira da Cunha e Sousa (José). Gover- 
nador civil aposentado, socio honorario da Real 
Associação da Agricultura Portugueza. Nasceu 
em Ilhavo, a 5 de abril de 1813. Depois dos es- 
tudos das primeiras letras e do latim, passou pa- 
ra Aveiro, onde teou em companhia de seu avó, 
o capitão-mór Alexandre Ferreira da Cunha e 
Sousa. N'essa cidade proseguin no estudo de hu- 
manidades, voltando já homem para a sua terra 
natal, onde exerceu varios cargos adiministrati- 
vos e judiciaes, sendo advogado de provisão. 
Tencionava matricular-se no 1.º anno juridico 
da Universidade de Coimbra em outubro de 1829, 
mas os suecessos politicos d'essa epoca mallo- 
grarain-lhe o intento. Como todos os individuos 
do seu tempo, soffreu as vicissitudes da agitação 
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durante annos nas cadeias do Sardão e Sever do 
Vouga. Em 11 de abril de 1840 foi nomeado 1.º 
oflicial do governo civil de Aveiro, e em 1858 
promovido a secretario geral, logares em que 
prestou relevantes serviços, pelo que foi conde- 
corado em 14 de junho de 1845 com o habito de 
Christo. Em 1565 foi transferido por vinganças 
politicas para o districto de Faro, mas o mesmo 
ministro que o transferira o promoveu a gover- 
nador civil de Vizeu, em 4 de junho de 1868. 
D'esta capital de districto passou successiva- 
mente para Leiria, Coimbra, e Santarem, e aqui 
se conservou muitos annos. Em todos estes dis- 
trictos deixou assignalada a sua passagem, pelo 
zelo e competencia que demonstrou. Da sua fo- 
lha de serviços constam as seguintes honras: 
Commendador de Christo em 14 de janeiro de 
1867, conselheiro de S. M. em 17 de setembro de 
1871, ete. Em Santarem prestou serviços dignos 
de mais especial menção, creando, por alvará de 
16 de fevereiro de 1876, o museu districtal e o 
corpo de rolicia. Por oceasião das terriveis 
cheias do Ribatejo, egualmente prestou relevan- 
tes serviços, referidos por Pinho Leal no seu 
Portugal Antigo e Moderno, como tambem o sr. 
Zephyiino Brandão no seu livro Monumentos e 
lendas de Santarem desereve o museu e dispensa 
justos encomios ao venerando magistrado. Estan- 
do å testa d'esse districto, quando morreu Ale- 
xaudre Herculano, prestou ao grande historia- 
dor os maiores cuidados, durante a sua doença. 
Em 1879, cançado de trabalhos, pediu a aposen- 
tação, recolhendo á sua casa de Aveiro, e n'esta 
cidade tem exercido os cargos mais honrosos, 
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substituindo o juiz de Direito, sendo provedor 
da Misericordia, presidente da Caixa economica, 
etc. A sua prolougada vida tem decorrido no 
meio das maiores provas de estima e considera- 
ção dos seus conecidadãos. 

Ferreira Deusdado (Manuel). Professor dos 
lyecus, escriptor e plrlosopho. Natural de Miran- 
da do Douro. Concluiu em 188£ o Curso Superior 
de Letras, sendo todos os annos distincto. Fre- 
queutou tambem o Instituto de Agronoinia e Ve- 
terinaria. Em 1556 fundou a Revista de Educação 
e Ensino, que se publicou até ao XVI anno. No 
mesmo aimo foi eleito vogal do Conselho Superior 
de Instrucção Publica, sendo relator dos program- 
mas das disciplinas lyceaes de Historia, Geogra- 
plia e Philosophia. Em 1887 foi nomeado lente 
auxiliar do Curso Superior de Letras, onde fez 
umas preleeções de Psychologia applicada å edu- 
cação. Em 1858 publicou o volume Ensaios de phi- 
tosophia actual. Em 1859 concorreu à cadeira de 
Philosophia do Collegio Militar, sendo o candi- 
dato mais classificado. Em 1890 fez concurso para 
professor do Lyeeu de Lisboa, obtendo notavel 
classificação. Durante muitos annos aqui esteve, 
passando depois para os Açgôres. Representou o 
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Navarro, no congresso penitenciario de S, Peters- 
burgo, sendo eleito vice-presideute. Egualmente 
representou Portugal no congresso da Associação 
franecza para o adeantameuto das sciencias, re- 
uuido em 1890 em Limoges. Em 1891 foi agra- 
ciado por Alexandre III, da Russia, com a com- 
menda co grande oflicialato da ordem imperial 
de S. Estanislau, além do foro de gentil-homem 
da côrte imperial. Em 1592 foi nomeado para re- 
presentar Portugal no congresso de anthropolo- 
gia criminal de Bruxellas, do qual foi eleito pe- 
sidente lrnorario. No auno de 1594, um de- 
ereto incumbiu-o do projecto de reforma da 
Casa da Correcção de Lisboa e de estabelecer o 
ensino correccional uo paiz. Ao congresso peniten 
ciario de Paris, em 1895, enviou tres Memorias, 
que o congresso publicou e discutiu. N'este mes- 
mo anuo foi eleito socio correspondente da Aca- 
demia Real das Sciencias de Lisboa. Em 3 de 
março de 1897, a celebre Universidade de Lo- 


vaina o proclamou doutor em Plrilosoplia e Le- 


tras, honoris causu. Em 1399 a Real Academia de 
Historia, de Madrid, tambem o elegen seu socio, 
sendo no anno seguinte nomeado commendador 
da real ordem de Izabel a Catholica. Além dos 
escriptos que ficam iudicados, temos nota das sc- 
guintes publicações: Lsboço historico da philoso- 
phia em Portugal no seculo xix, estudo servindo de 
prefacio ao livro postlumo de Cuuha Seixas, Prin- 
cipios geraes de philosophia, Lisboa, 1898. La phi- 
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Para a sua biographia podem vêr-se um artigo 
de Pinheiro Alves no Commercio de Portugal de 
25 de maio de 1888 e a monographia Um philo- 
sapho portuguez do seculo x1x, por J. Bethencourt- 
Ferreira, Lisboa, 1902, de que apcuas se impri- 
miram algumas folhas. 

Ferreira de Figueirôa (Diogo). Criado da 
casa do duque do Bragauça D. João, depois D. 
João IV, rei de Portugal. Era muito perito em 
musica, c por isso foi cautor da capella real, no- 
meado em 3 de jnlho de 1648. N. em Arruda dos 
Vinhos em 1604, e fal. a 19 de maio de 1674 
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imprimiram, ficando muitas ineditas. Esereveu: 
Epitome das festas que se fizeram no casamento do 
serenissimo principe D. João II, Duque de Bra- 
gança, com a senhora D. Luiza Francisca de Gus- 
mão, ete., Evra, 1633; Desmayos de Mayo em 
sombras do Mondego, Villa Viçosa, 1635; consta 
de prosa e verso, e contém um enredo saudoso de 
um estudante de Coimbra, natural de Lisboa; o 
antor promettia 2.2 parte, que não chegou a pu- 
blicar se; Jardim de Finamor, panegyrico ao fe- 
lice nascimento do sr. Infante D. Pedro, Lisboa, 
1618; Theatro da maior façanha e gloria portu- 
gneza, Lisboa, 1642; é um poema de 6 cantos em 
oitava rima á acclamação de D. João IV; Nota- 
bilidades do succedido nas côrtes de Amor, 1034; 
Deixou em manuscripto: Vida de Santa Thereza, 
Queixosa demonstração demaguas, na intempestiva 
morte do serenissimo infante de Portugal, o sr. D. 
Duarte irmão do serenissimo rei D. João IV, can- 
ção; Soliloquios d'uma alma compungida, ete. 

Ferreira da França (Francisco Paes). Mes- 
tre em Artes e licenceado em Theologia, N. em 
Evora, mas viveu quasi sempre em Madrid, onde 
foi capellão d'el-rei; fal. depois de 1668. Escre- 
veu: Juicio Catholico, y pio sobre la estrella del 
nacimiento del Principe D. Filippe Prospero hijo 
de los keys D. Filippe iv y D. Anna d'Austria, 
Madrid, 165%; Memorial a Su Magestad por no 
hazer mercados para Portugal con individual 
nombramiento, y de dar los habitos de Aviz e San- 
tiago a los que han perseverado en sn obediencia, 
Madrid, sem anno de impressão. 

Ferreira Fronteira (Francisco Antonio). Ci- 
rurgião medico pela Escola Medico-Cirurgica de 
Lisboa. N. em 2 de setembro de 1837. Foi no- 
meado cirurgião do banco do hospital de S. José 
a 28 de dezembro de 1871, extraordinario em 31 
de agosto de 1876, director de enfermaria em 17 
de setembro de 1835. Em 1890 era medico da en- 
fermaria de mcretrizes no hospital do Desterro. 
Foi clinico da Santa Casa da Misericordia. Pu- 
hlicou a sua these inaugural, em 1865: Algumas 
palavras sobre as allucinações e suas theorias, 

Ferreira Gordo (Jcaquim José). Doutor em 
Leis e bacharel em Cauones pela Universidade 
de Coimbra, do conselho de D. Maria Il, mouse- 
nhor da Patriarclral de Lisboa, bibliotliecario- 
mór da Bibliotheca Nacional da mesma cidade, 
socio da Academia Real das Sciencias, ete. N. 
em Alhandra a 19 de março de 1758, fal. em Lis- 
boa a 27 de abril de 1838. Foi collegial no colle- 
gio das ordens militares em Coimbra. Recebeu o 
grau de doutor em 20 de julho de 1735. Era um 
grande amador de livros; dando-se muito ao estu- 
do da bibliograplra, tanto portugueza como cs- 
trangeira. Possuia uma das melhores livrarias de 
Lisboa, não pelo numero de volumes, pois com- 
preliendia pouco mais de tres mil, em que se in- 
eluiam opusculos e folhetos, mas pela escolha 
d'elles, abundando em obras raras de classicos 
latinos, portuguezes e lrespanhoes, além do mais 
notavel que se havia publicado na lingua fran- 
ceza até o seu tempo. A Academia Real das 
Sciencias o encarregou dc ir a Madrid vêr os 
mauuscriptos, que nas bibliotliecas d'aquella côr- 
te se podiam referir a assumptos portuguezes; 
encontrou bastantes, e escreveu sobre essa base: 
Apontamentos para a Historia civil e litteraria de 
Portugal e seus dominios, colligidos de mannscri- 


Compoz varias poesias, algumas das quaes se | ptos, assim nacionges como estrangeiros, que exis- 


d2s 





FER 


i a Bibliotheca Real de Madrid, na do Escu- 
rial, e nas de alguns senhores e letrados da sôrte 
de Madrid; foi impresso nas Memorias de Litte- 
ratura da Academia, tomo nr, de pag. 1 a 92. Es- 
creveu mais: Fontes proximas da compilação Fi- 
lippina, ou indice das Ordenações do Codigo Ma- 
nuelino, e das extravagantes, de que proximamen- 
te se derivou; publicada de ordem da Academia 
leal das Seiencias, Lisboa, 1792; 2.º edição, cor- 
regida e ampliada por seu antor, 1829; Memoria 
sobre os jndeus em Portugal, inserta no tomo vm, 
parte 2.º da Historia e Memorias da Academia, 
1523, de pag. 2 a 35. Nas Noites de insomnia, de 
Camillo Castello Braneo, n.º 8, pag. S1, vem pu- 
blicada uma iuteressaute carta escripta por Mou- 
senhor Ferreira Gordo ao secretario da Aeade- 
mia Real das Seieneias, 4cerca da quotisação dos 
soeios para pagamento do busto do duque de La- 
fões. 

Ferreira da Graça (Francisco). Religioso 
earmelita calçado. Era natural de Lisboa e fal. 
em 1790. Foi procurador geral das provincias 
portuguezas da sua ordem em Roma, e depois 
provincial e visitador apostolico. Escreveu: Es- 
tatutos litterarios dos religiosos carmelitas calça- 
dos da provineiu de Portugal, Lisboa, 1770. 
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Ferreira de Lacerda (D. Bernarda). Pocti- | 


sa, musica e pintora distineta. N. no Porto em 
1596, fal. em Lisboa a 1 de outubro de 1644. lira 
filha de Ignacio Ferreira Leitão, clanceller-mór 
do reino, e de sua mulher, D. Paula de Sá. Casa- 
ra com Fernão Corrêa de Sousa. Tinha uma vas- 
ta erudição em seiencias philosophicas, mathe- 
maticas e historieas; sabia hebraico, grego c la- 
tim, «tocava com a maior perfeição muitos instrn- 
mentos lharmonicos, diz Rebello da Costa na 
Descripção topographica e historica da cidade do 
Porto, e na arte de debuxo e pintura ninguem 
houve que a egualasse.» Todas estas prendas 
chamaram a attenção de Filippe IV de Hespa- 
nha, que desejou nomeal-a professora de seus fi- 
lhos, os infantes D. Carlos e D Fernando, po- 
rén D. Bernarda de Lacerda não aeeeitou 
aquella honra. Os livros de versos que tornaram 
mais eonhecido o seu nome, fôram as Soledades 
do Bussaco e A ITespanha libertada, As Soledades 
constam de 20 romances oetosyllabos em portu- 
guez, hespanhol, latim e italiano. A outra obra, 
«1 Mespanha libertado, é um poema em 2 partes e 
20 cantos. A 1.º parte foi impressa em vida da 
autora, em 1613, e a 2.º imprimiu-a em 1673, sua 
filha, D. Maria Clara de Menezes. D. Bernarda 
Ferreira de Laeerda foi tambem autora dos ar- 
gumentos em oitavas, que se lêem à frente dos 
diversos cantos da Ulysséa e da Malaca conquis- 
tada. José Maria da Costa e Silva, no tomo v do 
seu Ensaio biographico critico, dedicou um ex- 
tenso capitulo ao exame das obras d'esta poeti- 
sa, que elle elassifica entre os alumnos da eseo- 
la italiana, e falla d'ella com respeito e louvor. 
A Hespanha libertada é muito apreciada fóra de 
Portugal. D. Bernarda Ferreira de Lacerda pro- 
moven a fundação d'um convento de carmelitas 
descalços em Gôa. 

Ferreira de Lacerda (José). Doutor em Me- 
dieina pela Universidade de Coimbra. N. em 
Touro, no distrieto de Vizeu, onde tambem fal. 
a 30 de maio de 1866. Era filho de José Ferreira 
Mathias e Silva. Doutoron-se a 26 de julho de 
1863. Publicou em Coimbra em 1863: Dissertação 
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inaugural para o acto de conclusões magnas na fa- 
culdade de medicina. A dissertação responde ao 
argumento seguinte: Pode o emprego do trocarte, 
na abertura dos abeessos, ser constantemente pre- 
ferido an do bisturi ou lauceta? Se não póde, quaes 
os abcessos em que seja preferivel o bisturi ou lan- 
ceta? 

Ferreira Leão (Miguel Leite), Doutor em Phi- 
losopla e lente da Universidade de Coimbra, N. 
em 5. Pedro de Riba d'Ave, distrieto de Braga, em 
1 de naio de 1815, fal. em 13 de janeiro de 1850. 
Era filho de Antonio José Perreira Leão. Foi 
doutorado a 23 de junho de 1-40, e por muitos 
annos professor de ehimiea inorganica na mesma 
Universidade, e director do respectivo laborato- 
rio ebimieo. Escreveu, juntamente com os drs. 
Francisco Antonio Alves e Loureuco de Almeida 
Azevedo: As aguas mineraes de Moledo, Coimbra, 
1371. O dr. Rodrigues de Gusmão publicou um 
artigo critico muito lisongeiro ácerea d'esta 
obra, na Nação de 13 de outubro de 1871. Na 
Memoria historica da faculdade de philosophia, 
do dr. Joaquim Augusto Simões de Carvalho, 
vem um relatorio do dr. Ferreira Leão áeerea do 
laboratorio chimico de que foi direetor. 

Ferreira Leitão (Ignacio). Cavalleiro pro- 
fesso da ordem de S. 1 hiago, fidalgo da Casa 
Real, doutor em Direito Civil pela Universidade 
de Coimbra, desembargador do Paço, ete. N. em 
Fonte Areada, fal. em Lisboa a 9 de abril de 
1629, Era filho de Pedro Simão Ferreira Amado 
e de Genebra Lopes Leitão. Resolvido a seguir 
a carreira das armas, deixou a casa paterna, e 
chegando a Lisboa mudou de nome, para não ser 
conhecido, e estando já a bordo d'uma das galés 
que partiam para Cadiz, fo: surprehendido por 
un tio, que andava a procural-o. Foi eutão man- 
dado estudar na Universidade de Coimbra, e 
seguiu o curso de Jurisprudencia Cesarea, em 
que recebeu o grau de doutor. Foi admittido col- 
legial no Collegio de S. Paulo em 6 de agosto de 
1579. Exerceu os seguintes cargos: desembarga- 
dor do Porto, da Casa da Supplicação, de que 
tomou a posse a 29 de abril de 1595, desembar- 
gador dos Aggravos a 19 de novembro de 1595 ; 
deputado da Mesa da Conscieucia a 19 de feve- 
reiro de 1603 ; chaneeller das Tres Ordens Mili- 
tares, visitador dos hospitaes das Caldas, de San- 
tarem, e das Mereiciras de Obidos, ehanceller- 
mór do reino. Foi casado eom D. Paula de Sá, 
filha de Gomes Correia de Lacerda e de D. Ignez 
de Si e Menezes. D'este consorcio nasceu D. 
Bernarda Ferreira de Lacerda, poetisa. (V Fer- 
reira de Lacerda, Bernarda). Escreveu: Pratica 
a el-rei Filippe III, Nosso Senhor, na entrada 
que fez em Lisboa no dia de S. Pedro do anno de 
1019, Lisboa, 1619. 

Ferreira de Lemos (Manuel). Alferes de mar 
e guerra, inuito perito na arte militar e muito 
versado em poesia. Querendo celebrar a recupe- 
ração da Bahia, realisada em 1625, compoz tm 
poema intitulado Brasilida, dividido em 6 cean- 
tos, que dedicou a D. Jorge de Masearenhas, 
marquez de Montalvão e 1.º vice-rei do Brazil. 

Ferreira Leonardo (1. Manuel). Presbytero 
scenlar. N. cm Lisboa a 25 de abril de 1725; 
ignora-se a data do falecimento. Era filho de 
Pedro da Costa c de Antonia dos Martyres. 
Aprendeu grammatica no collegio dos padres je- 
saitas, de Lisboa, e philosophia no convento de 
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S. Domingos. Em setembro de 17483 foi para o 
Pará com o bispo d'aquella dioeese D. Fr. Mi- 
guel de Bulhões, e sendo este prelado transfe- 
rido para o bispado de Leiria em 1761, o padre 
Manuel Ferreira Leonardo o acompanhou na qua- 
lidade de secretario. Escreveu: Elogio funebre 
do P. M. Fr. Francisco de Santa Maria, ete. lis- 
boa, 1745; Elogio funebre, panegyrico, landatorio 
e encomiastico do insigue pintor Victorino Manuel 
da Serra, ete. Lisboa, 1748 ; foi publieado com o 
uome de Jeronymo de Andrade, pintor; Elogio 
historico, panegyrico e encomiastico do emo sr. 
D. João da Motta e Silva, cardeal da Santa 
Ugreja Romana, e primeiro ministro da Corôa 
portugueza, Lisboa, 1748; Relação da viagem e 
entrada que fez o ex.mº e rev™ sr. D. Fr. Miguel 
de Bulhões e Sousa, bispo do Pará, na sna dio- 
eese, Lisboa, 1749; saiu sem o seu nome; Noti- 
cia verdadeira do terrivel contagio que desde ou- 
tubro de 1748 até o mez de maio de 1749 tem redu- 
zido a notavel consternação todos os sertões, terras 
e cidades de Belem e Grão Pará, extrahida das 
mars fidedignas memorias, Lisboa, 174%; saiu sem 
o nome do autor ; Desenfado do povo, passatempo 
divertido, cte., Lisboa, 1746; saiu em nome de 
José Pedro da Silva. 

Ferreira de Lima (José Antonio Ferreira de 
Lima, 1.º visconde de). Fidalgo cavalleiro da Casa 
Real, por alvará de 19 de fevereiro de 1866; 
do conselho d'el-vei D. Luiz; eommendador da 
ordem de N. S.. da Coneeição e da de Izabel 
a Catholiea, de Hespanha ; juiz do Supremo Tri- 
bunal de Justiça, ete. N. em Bragança a 12 de 
janeiro de 1804; ignoramos a data do falleei- 
mento, Era filho de Franeisco José Ferreira de 
Lima, negociante da praça da eidade de Bra- 
gança, proprietario e antigo capitão de ordenan- 
cas, e de sua mulher, D. Brites Ignacia. Iixercen 


tambem os eargos de juiz da Relação de Lisboa | 


e de juiz conservador da nação franeeza. Casou 
em 1557 eom D. Amelia Augusta de Campos, fi- 
lha natural legitimada de Manuel de Campos Pe- 
reira, proprietario, capitalista e negociante da 
praça do commercio de Lisboa. O titulo foi eon- 
ecdido por earta de 15 de janeiro de 1580, 

Ferrelra de Lima (Francisco de Campos 
Ferreira de Lima, 2.º visconde de). Baeharel for- 
mado em Direito pela Universidade de Coimbra, 
delegado do procurador regio na comarea de V. 
N. de Foseôa. N. a 26 de setembro de 1360. E' 
filho do 1.º visconde do mesmo titulo, José Anto- 
uio Ferreira de Lima, e de sua mulher, D. Amc- 
ha Augusta de Campos. 

Ferreira de Lima (P. José Dias). Missiona- 
rio em Moçambique. N. na Povoa da Ribeira, 
Sardeira, logar perto da Certã. De eurta edade 
começou a manilestar grande talento; formou-se 
muito novo atuda, e teve de esperar perto de 
dois annos para tomar ordens, partindo em se- 
guida n'nma missão de Moçambique, como exi- 
giam as suas aspirações, Alt se demorou muito 
tempo. Mais tarde dedicou-se à fundação da mis- 
são de S. Panlo, em Gaza-Messano, missão de 
que se tornou o superior. E” eloquente orador. 
Regressou à Lishoa em 1901, com a sua missão 
terminada. 

Ferreira Lobo (José Joaquim). Fidalgo da 
Casa leal e commendador da ordem de N. 5. 
da Conecicão, por diploma de 6 de julho de 1852; 
do conselho de Sua Magestade, secretario e di- 
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reetor geral do Tribunal de Contas, jo sta, 
eseriptor, socio da Academia Real das Seieneias, 
cte. N. em Lisboa a 30 de outubro de 1837. E" 
filho natural do visconde de S. Bartholomen, 
José Joaquim Lobo, legitimado a 18 de dezem- 
bro de 1368. Tem os eursos completos do Lyeen 
Nacional de Lisboa, geral e de linguas. Por de- 
ereto de 3 de agosto de 1560 foi nomeado amanuen- 
se do Tribunal de Contas, sendo promovido suc- 
eessivamente por coneurso, a 3.º contador por de- 
ereto de 19 de junho de 1872 ; a 2.º por deereto 
de 4 de maio de 1575, a 1.º por deereto de 30 de 
agosto de 1832, e a chefe de repartição da con- 
tabilidade dos ministerios e verifienção das or- 
dens de pagamento, por decreto de 4 de julho de 
1583. Tem exercido diversas commissões: proeu- 
rador à junta geral do distrieto de Lisboa, no 
biennio de 1575 - 1579, vogal da commissão per- 
manente da contabilidade publiea, por deereto de 
25 de junho de 1831; vogal da eonnissão enear- 
regada da reforma da fazenda, do ultramar, em 
portaria de 12 de outubro de 1880, e membro da 
administração do asylo d'Ajuda, por alvará do 
governo eivil de Lisboa de 5 de janeiro de 1877, 
ete. Foi um dos fundadores e membro da 1.º direc- 
ção da Associação dos Funeionarios Publicos, 
em 1873; um dos fundadores e membro da 1.º di- 
reecio do Montepio Nacional (pensões), 1832; vo- 
gal da direcção da Sociedade Promotora de Cré- 
ches, 1880; vogal da junta escolar do eoneelho 
de Lisboa (bicunio de 1583-1855); membro da 
eommissão organisadora do Jardim Zoologieo e 
de Aeelimação em Lisboa, 1>&3; socio da Soeie- 
dade de Geographia, eleito em 1577, ete. Por 
serviços publicos tem recebido louvores em por- 
tarias de 13 de fevereiro de 1567 e 16 de novem- 
bro de 1572, etc. Foi antigo redaetor do Diario 
lilustrado, Jornal da Noite, Commercio do Porto, 
Novidades, Opinião popular, Keco liberal, Patria 
e kei, Diario Nacional, Monarchia, Atlantico, 
Portugal Litterario, Conservador, Correto de Por- 
tugal, Debates, Diario Portuguez, Tribuna, Dois 
Mundos, etc. collaborador do Diecinnario Popu- 
lar, dirigido por Pinheiro Chagas; do Dieciona- 
rio universal portuguez, do editor Henrique Z - 
ferino; dircetor htterario dos Diccionarios do 
Povo, publicados por David Corazzi. O sr. con- 
selheiro Ferreira Lobo casou em 13 de agosto de 
1469 com à sr.* D. Ludovina da Conecição Ano- 
rim de Almeida. Esereveu: Palavras de D. Pe- 
dro V, Lisboa, 1870; As confissões dos miuistros 


| em Portugal, (1832 a 1871), Lisboa, 1571; Anuo- 


tações ao regimento do Tribunal de contas de 5 ie 
novembro de 1808, Lisboa, 1872; Tustrueção geral 
e historica dos serviços do ministerio da fazenda, 
Lisboa, 1874; Annotações ao regimento do Tribu- 
nal de contas de 21 de agosto de 1878, Lisboa, 
1875; As Annotações aos dois regimentos do Tri- 
bunal de Contas, bem como a Instrucção geral, 
fòram mandadas adeptar oflicialmente pelo mi- 
uisterio da fazenda. No livro Questões do Pará, 
impresso em 1575, pertence-lhe o prologo, que ali 
ocenpa as paginas até xvi. O sr. conselheiro Per- 
reira Lobo foi tambem um dos eseriptores que co- 
piou uma das estancias dos Lusiadas de Camões, 
da edição lithographieo mawuseripta, ha poncos 
annos publicada. 

Ferreira Lobo (Rodrigo José). Oficial de ar- 
tilharia na capitania da Bahia. N. em Lisboa, 
segundo se julga, pelos annos de 1765. Pela pro- 







odrigo José de Menezes, obteve passagem para 
marinha de guerra no posto de primeiro tenen- 
te, e em poucos annos subin a chefe de divisão, 
pesto que exercia em 1810, cominandando a es- 
quadra que cruzava no estreito de Gibraltar. 
Cominandou tambem a esquadra que auxilion o 
exereito de terra em 1817 na repressão da revo- 
lução de Pernambuco. Achando-se no Brazil em 
1322, abraçon o partido da independencia, e fi- 
cou ao serviço do imperio, onde chegon a ser vi- 
ce-almirante e conmandante das forças navacs 
do Rio da Prata. Palleceu completamente esque- 
cido. Escreveu: Memoria dos acontecimentos mais 
notaveis, pertencentes aos dois conselhos de guerra, 
feitos ao chefe de divisão Itodrigo José Ferreira 
Lobo, commandante da esquadra no estreito de Gi- 
braltar, pelo encontro dos argelinos no dia 4 de 
maio de 1810, Londres, 1815. A'cerea d'estes suc- 
cessos, na fórma como elle se portou, e ao pro- 
cedimento que com elle se teve, publicaram-se 
varios opusenlos escriptos em sentido muito di- 
verso, explicando cada um a sen modo o desaire 
por que passon n'aquella oceasião a marinha por- 
tugueza. São estes os titulos d'estas publicações: 


Carta escripta de Lisboa a um oficial da esqua- ; 


dra do estreito de Gibraltar, sobre a saida e cn- 


trada dos argelinos no mesmo, e resposta em duas | 


curtas do dito official ao seu umigo; segundo se 
ss diz, foi inpressa em Gibraltar, 1810; Carta 
que de Lisboa escrever um amigo a outro, oficial 


de marinha na esquadra do estreito, em resposta á | 
que d'elle recebeu, contaudo-lhe o successo do dia 4 


de maio, dia em que a esquadra portugueza se en- 
contro com a argelina, Lisboa, 1311; attribue-se 
a Isidoro Francisco Guimarães; Hesposta à carta 
que de Lisboa escreveu um amigo a outro, ofjieial 
de marinha na esquadra do estreito, sobre o suc- 
cesso do dia 4 de maio, ete., Rio de Janeiro, 1312; 
dizem ser do proprio Rodrigo Lobo; Deducção 
dos votos do Supremo Conselho Provisorio, que il- 
tuninaram a decisão final do Conselho de querra, 
feito ao ehefe de divisão Rodrigo José Ferreira 
Lobo, Londres, 1517, publieada por Ferreira Lo- 
bo; Analyse critica, ou impugnação da Memoria, 
que em sua defeza publicou o chefe de divisão ko- 
drigo José Ferreira Lobo, relativa aos dois con- 
selhos de guerra feitos «o mesmo oficial, pelo en- 
contro com os arnelinos, etc., por um official de M. 
Lisboa, 1821; aflirma-se que fôra escripta por 
Isidoro Francisco Guimarães. 

Ferreira Lobo (Jaque). Eseriptor de pouco 
merecimento. Nascen em Torres Vedras a 26 de 
maio de 1743, fal. em Lisboa a 3 de outubro de 
1825. Era filho de José Ferreira e de sua inulher 
Simôa Maria. Foi empregado no Correio Geral, 
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o do governador da referida capitania, D. | textualmente a Relação de tudo o que passou na 


feliz acclamação, cte., attribuida ao P. Nicolau 
da Maia; a Historia é na sua maior parte ex- 
traida do Portugal restaurado, do conde da Eri- 
ceira; Lições de um pae a uma filha sua na pri- 
meira edade; primcira e segunda purte, Lisboa, 
1503; 2.º cdição, 1814, 2 tomos; é um resume da 
historia sagrada em quadras oetosyllabas; Pa- 
negyrico em louvor da serma princeza do Drazil a 
sr“ D. Maria Francisca Benedicta pela sua fun- 
dução de um hospital para militares invalidos, na 
sua quinta do logar de Runa, ete, Lisboa, 1826; 
Noites cumpestres, Lisboa, 182”. 

Ferreira Loureiro ( Adolpho). General de di- 
visão reformado; do conselho de 5. M.; em com- 
inissão no ministerio das obras publicas; vogal 
da Cominissão Central Permanente de Piscieul- 
tura; engenheiro director da 1.º circninseripção 
hydraulica, no mesmo ministerio; viee-presideu- 
te da Sociedade de Geographia; membro da 
Commissão Central do Centenario da India, cte. 
Naseeu a 12 de dezembro de 1836; assentou pra- 
ça em 5 de abril de 1854, e foi promovido a al- 
feres em 20 de julho de 1858, a tenente em 20 
de julho de 1860, a capitão em 30 de maio de 
1565, a major em 16 de janeiro de 1884, a teneu- 
tc coronel em 31 de dezembro de 1854, a coro- 
nel em 3 de abril de 1893, e a general de briga- 
da em 23 de dezembro de 1899. Foi reformado 
em 10 de abril de 1902, aproveitando as vanta- 
gens da equiparação na conformidade do dispos- 
to nos artigos 1.º e 3.º da carta de lei de 26 de 
julho de 1599, e no artigo 3.º do deereto de 19 
de outubro de 1901. 1%' grande oflicial e commen- 
dador de 5. Bento de Aviz, oficial da mesma or- 
dem e da de S. Thiago; possue a medalha de 
prata de comportamento exemplar, e a de cobre 
para galardoar os serviços prestados pelos socios 
da Associação de soveorros a naufragos. 15" tam- 
bem cavalleiro das ordens: Corôa de ltalia e do 
Leño Neerlandez. Esereveu um livro de poesias, 
intitulado Espinhos c amóres, que se publicon em 
Coimbra, 155) Para a celebração do centenario 
da India em 1898, escreveu a obra em 2 volu- 
mes, No Oriente, de Napoles à China, que faz par- 
te das contribuições da Sociedade de Geogra- 
phia para a celebração do referido centenario. 
U sr. conselheiro Adolpho Loureiro foi tambem 
wn dos eseriptores que copiaram as estancias 


| dos Lusiadas, na edição lithographieo manuscri- 


Senado da Camara de Lisboa, e graduado final- | i 
| 24 de maio de 1733, Lisboa, 1734. N’este livro se 


mente em official maior da mesma secretaria. 
Escreveu: O pae de familia doente, versos de Ro- 


que Ferreira Lobo, Lisboa, 1793: Orações gratu- | 


lutorias aos annos da ser sr. D. Carlota Joa- 
quina, princeza do Brazil; Oração gratulatoria ú 
ser™ princeza do Brazil, a ser™ sr. D. Maria 
Franeisca Benedicta, mandando fundar um sum- 
ptuoso edificio para hospital de invalidos no logar 
de l'una, cte., Lisboa, 1193; Ilistoria da feliz ac- 


clumação do senhor rei D. João IV, com uma série | 


ehronologica dos senhores reis de Portugal, ete , Lis- 
boa, 1303; n'este volume se cueontra reproduzida 


pta feita ha anuos. 

Ferreira Machado (Simão). Natural de Lis- 
boa, mas que residiu em Minas Geraes, no Bra- 
zil. Escreveu Trimupho eucharistico, exemplar da 
christandade lusitana. .. na solemne trasladação do 
divinissimo Sacramento da egreja da Senhora do 
Hosurio para o novo templo da Senhora do Pilar 
em Villa-rica côrte da capitania das Minas, «os 


refere minuciosamente aquella solemnidade, com 
todas as eireunstancias que a acompanharam. 
Ferreira Marques (Manuel Joaquim). Vice- 
almirante. N. em 1531, fal. em 1901. Assentou pra- 
ça em 1812, sendo promovido a guarda-imarinha 
em 1853; a 2.º tenente em 1565, a eapitão-tenen- 


| te em 1572, a eapitão de fragata em 1579, a ca- 


pitão de mar e guerra em 1857. Comnandou em 
1835 a força de marinheiros do brigue Serra do 
Pilar, fazendo a oecupação do Ambriz. Comman- 
dou a divisão naval da Africa Oecidental, e foi 
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superintendeute do arsenal de mariuha, presiden- 
te dos conselhos de guerra, vogal do Supremo Tri- 
buual de Guerra e Marinha, direetor da Eseola 
Naval, major general da armada, cte. Recebeu 
uma medalha de ouro dada pelos reis dos dois 
Kiongs por ter salvo no mar da China 14 naufra- 
gos ehinezes. Foi tambem louvado pela maneira 
como se houve nas comissões para que foi uo- 
meado contra o trafico da eseravatura. Tinha tam- 
bem a medalha de ouro de comportamento exem- 
plar. 

Ferreira de Mattos (José), Thesoureiro-mór 
na catedral da Bahia. Foi natural de Lisboa. 
Escreveu: Diario historico das celebridades que 
na cidade da Bahia se fizeram em acção de graças 
pelos felicissimos casamentos dos serenissimos Prin- 
cipes de Portugal e Castella, Lisboa, 1729. 

Ferreira de Moura (José). Cirurgião em Lis- 
boa e no Rio de Janeiro. Nasceu em Poreciros, 
termo de Torres Novas, em 10 de fevereiro de 
1671. Ignora-se a data do seu fallecimeuto. Era 
filho de Manuel Ferreira e de Iria Simôa. Apren 
den cirurgia com Antonio de Piguciredo, cirur- 
gião afamado do hospital de Todos os Santos. 
Exerceu elinica em Lisboa e no Rio de Janeiro, 
e foi cirurgião do exereito do marquez das Mi- 
nas de 1706 a 1709. Escreveu: Syntagma cirurgi- 
co theorico-pratico de João Vigo, traduzido do 
latim em portuguez, e acerescentado com um trata- 
do de feridas e um catalogo dos remedios para 
muitas c varias enfermidades; primeira parte, Lis- 
boa, 1713; com um frontispicio gravado a buril, 
que represeuta uma portada, adornada de figu- 
ras, tendo no meio o escudo das armas do duque 
de Cadaval, a quem o livro foi dedicado. A obra 
divide-se em 9 livros: 1.º da anatomia; 2.º dos 
aposthemas, 3.º das fundas, 4.º das chagas, 5.º do 
morbo gallico, 6.º das fracturas e desloeações, 
7.º da natureza dos simplices muito uteis para 
uso na arte eirurgiea, 8.º dos unguentos, emplas- 
tos, cerotos e outras cousas necessarias para uso 
da cirurgia, 9.º de additamentos. 

Ferreira de Moura (José Joaquim). Homem 
político e jornalista; um dos heroes de 1820. N. 
em V. Nova de Foscôa em 1776, fal. em Lisboa 
a 27 de junho de 1829. Scu pac era pharmaccu- 
tico, possuia algumas propriedades em V. N. 
de Poscôa, e chegou a ter o posto de sargento- 
mór de ordenanças. Ferreira de Moura, depois 
de estudar os preparatorios, matriculou-se em 
Leis na Universidade de Coimbra, e tomou o 
grau de bacharel em 1800. Propondo-se a seguir 
a magistratura, foi despachado juiz de fóra de 
Aldeia Gallega do Ribatejo, logar de que tomou 
posse em 25 de abril de 1804, e que ainda exer- 
cia em 1807, quando o exereito francez, comman- 
dado por Junot, invadiu Portugal. Contava então 
v1 annos, e já nutria idéas profundamente libe- 
raes. Diz Pinheiro Chagas no Diccionario popu- 
lar: «N'essa epoca o partido liberal portuguez 
uão votava grande autipathia ao imperio napo- 
leonico, ¢ até certo ponto com razão, porque esse 
governo, embora tyrannico, era herdeiro das 
idéas revolucionarias, e consagrava com o pres- 
tigio e com a autoridade do imperador as con- 
quistas sociaes da Revolução. Mesmo debaixo 
do ponto de” vista politico o cesarismo napolco- 
uico prestava uma eerta homenagem ás idéas de 
liberdade, porque em França funecionavam, 
posto que perfeitameute desvirtuades pelo ser- 
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vilismc, dois corpos legislativos. Enganavam 
porém, os portuguezes, que suppunham que 
not viria aqui fuudar o regimen parlamentar e 
aearieiar as idéas liberaes da mocidade por- 
tugueza. O que elle fez, comtudo, foi tentar iu- 
troduzir em Portugal, como se introduzira uo 
resto da Europa, a nova organisação soeial pro- 
veniente da Revolução, e que Napoleão não fi- 
zera senão eonsolidar. Quiz estabelecer em Por- 
tugal o codigo Napolcão, e isso seria já um ser- 
viço enorme.» Junot encarregou José Joaquim 
Ferreira de Moura de trasladar o codigo para a 
lingua portugueza, e este jurisconsulto aceeitou 
o eneargo, desejando prestar um grande serviço 
à legislação do seu paiz. Esta adhesão ás idéas 
revolueionarias fez com que os sens compatrio- 
tas começassem a consideral-o jacobino, fazendo- 
lhe perseguições continuas logo que as tropas de 
Junot deixaram o reino. Ferreira de Moura foi 
demittido do seu logar de juiz de fóra. Retiron- 








José Joaquim Ferreira de Moura 


se então para a sna terra natal, dedicando-se à 
advocacia. Por essa occasião veiu um aconteci- 
mento inesperado causar-lhe profundo desgosto, 
pois que, vendo seu pae aceusado d'um erime 
gravissimo, 0 forcou à eserever uma Memoria ju- 
ridica em sua defeza, conseguindo que fósse 
absolvido e deelarado innoeente, já depois de ter 
sido condemnado nas iustaneias inferiores. Foi 
depois restituido ao exercicio da magistratura, 
sendo nomeado juiz de fôra em Pinhel, cargo de 
que tomou posse a 3 de janeiro de 1820. Decidi- 
do apologista das ideas liberaes, enthusiasmou-se 
com os principios politicos proclamados no Por- 
to, de que resultou a revolnção de 24 de agesto 
do mesmo anno de IS20. Sendo reconhecidas as 
suas inabalaveis convieções, foi o seu nome indi- 
gitado para fazer parte do primeiro congresso 
constituinte que se organisou, sendo eleito de- 
putado pela provincia da Beira. Intimamente li- 
gado eom I"ernandes Thomaz, ao qual se asso- 
ciou depois na redaeção do jornal O Independen- 
te, tomou parte muito activa nos trabalhos d'aquel- 
las córtes, sendo nomeado para muitas commis- 
sões importantes, das quaes varias vezes foi pre- 
| sidente. Não se distinguiu como orador, por ter 
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uma dificulade de expressão muito sensivel, por 
defeito vocal, mas a sua opinião autorisada era 
sempre ouvida com respeito. Alcançando grande 
popularidade, foi reeleito simultaneamente nas 
córtes de 1822, pelos circulos de Castello Bran- 
co, Trancoso, Coimbra e Aveiro. Nas duas ecele- 
bres questões que se trataram ácerca do Brazil 
e da constituição das duas camaras, em sessão de 
27 de fevereiro, foi Ferreira de Moura o que mais 
adyogou a constituição d'uma só camara. Esta 
questão já havia sido tratada na Junta Prepara- 
toria de Côrtes por uma commissão composta de 
Joaquim Nunes de Carvalho, Bento Pereira do 
Carmo e José Maria Xavier de Araujo Quando 
em 1823 caiu a constituição, Ferreira de Moura 
emigrou para Inglaterra, oude se conservou até 
à mudança politica trazida com a Carta Consti- 
tucional, que lhe permittiu voltar a Lisboa em 
1826, mas sem reeursos de vida. Vendo-se pobre 
dedicou-se novamente à advocacia, que exerceu 
por algum tempo, até que, adoecendo, se retirou 
para o sitio de Palhavã, onde faleceu. Em Iun- 
glaterra collaborou no celebre jornal Padre Ama- 
ro, de Joaquim Ferreira de Freitas. Bibliogra- 
phia: Reflexões criticas sobre a administração du 
justiça em Inglaterra, tanto no civel como no cri- 
me, em uma série de cartas a um seu amigo; se- 
gunda edição, Lisboa, 1336; a primeira edição 
parece ter sido publicada em 1827; ha uma edi- 
cão brazileira, impressa na Balia em 1829; Abo- 
lição da Companhia do Alto Douro, egualmente 
necessaria ao productor em Portugal e ao consu- 
midor, Londres, 1352; esta edição postltuma é 
reimpressão da primeira, feita em Londres em 
1826, da qual passou por autor o editor do Podre 
Amaro, Joaquim Ferreira de Freitas, mas o edi- 
tor da segunda edição, Ricardo Taylor, afirma 
que esta memoria fôra eseripta por Ferreira de 
Moura, que por considerações pessoaes e circum- 
stancias do tempo, não quizera por então dar-se 
a conhecer; Diccionario de algibeira philosophico, 
político, moral que dá de certas palavras a sua 
noção verdadeira, Madrid, sem designação do an- 
no da impressão; as indicações d'esta edição são 
suppostas, porque ha certeza de que foi feita em 
Londres; O Catavento, dialogo entre um corcunda 
e dois liberaes sobre a constituição de Portugal, 
feita pelus côrtes de 1821-1829, Paris, 1826; O bo- 
ta-fóra do Catavento, ou a cabeça de bacalhau 
fresco, burletta em dois actos, oficrecida aos origi- 
naes que ella representa, por um dos seus admira- 
dores, Lisboa, 1827; em ambos estes opusceulos 
tambem são suppostas as indicações, porque fô- 
ram impressas em Londres; são duas satyras po- 
liticas eseriptas eontra José Ferreira Borges, 
que durante a sua emigração em Londres dera 
provas de versatibilidade declarando-se contra 
a constituição de 1822, para que muito concor- 
rera. Alguem attribuiu a Ferreira de Moura as 
Cartas politicas de Americas publicadas primeiro 
uo Padre Amaro e depois impressas em separa- 
do, Londres, 1825, 2 tomos; outros, que se dizem 
melhor informados, pretendem que fôsse o autor 


o marquez de Abrantes no Brazil, Miguel Cal- | 


mon Dupin e Almeida. Ferreira de Moura havia 
publicado em Lisboa, 1505, o Codigo do processo 
civil, traduzido em portuguez, com a seguinte de- 
dicatoria: «A s. ex? o sr. duque de Abrantes, 
governador do reino de Portugal, digno inter- 
prete dos designios clevados e beneficos do 
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grande Napoleão, submissão mui respeitosa do 
traduetor das leis eminentes dadas ao mundo 
pelo maior dos vencedores e pelo mais sabio dos 
legisladores Offerecida no anno vim do xix se- 
culo» D'esta obra fez-se uma reimpressão no 
Brazil, omittindo a dedicatoria, com o titulo : Co- 
digo do processo civil, traduzido em portuguez por 
J. J. F.de Moura, com notas explicativas do 
texto, Rio de Janeiro, 1827. Escreveu mais: Ke- 
querimento feito por parte de D. Thereza Jacinta 
da Camara, pedindo a concessão de revista na 
causa de appellação em que u supplicante e seu 
marido contendem com José Antonio dos Santos, 
sobre uma questão de vinculos, Lisboa, 1528: As 
córtes geraes e extraordinarias da nação portu- 
gueza aos habitantes do Brazil, Rio de Janciro ; 
tem no fim a data do paço das côrtes, a 13 de 
julho de 15821, e a assignatura de Ferreira de 
Moura, João Baptista Felgueirns e Agostinho 
José Freire. 

Ferreira Nova. Pov. na freg. de Santa ula- 
lia, da prov. do Douro, cone. e com. da Figueira 
da Foz, distr. e bisp. de Coimbra; 1:647 hab. e 
401 fog. Tem escolas para ambos os sexos, cor- 
reio eom serviço de posta rural, medico, fabricas 
de pilar de arroz. A pov. dista 13 k. da séde do 
cone. O prior do mosteiro de Santa Cruz de 
Coimbra apresentava o cura, que tinha 405000 
réis e o pé d'altar. Foi do cone. de Maiorca, ex- 
tineto em 1855, passando então ao da Figueira da 
Foz. Pertenece à 5.º div. mil. e ao distr. de reerut. 
e res. 1.° 7, com a séde em Leiria. 

Ferreira Pereira (P. Julio de Saldanha). 
Presbytero portuense. Iisereveu : Oração funebre 
do serenissimo sr. D. Gaspar, arcebispo de Braga: 
prégada nas excquias celebradas na egreja dos 
Clerigos do Porto a 12 de fevereiro de 1759, 
Porto, 1759. 

Ferreira Pestana (Danicl). Commendador da 
ordem de Christo, cavalleiro das de Aviz e N. 
S.* da Conceição, major de infantaria, e director 
militar em Gôa, onde por vezes desempenhou 
outras comissões de serviço. N. em 1823. Es- 
creveu: Principios de grammatica geral appli- 
cados à lingua portugueza, publicados e ofereci- 
dos à mocidade de Gôa, Nova Gôa, 1849; saiu 
com as iniciaes D. F. P, 

Ferreira Pestana (José). V. Pestana. 

Ferreira Redmund (José Cypriano). Poeta 
de pouco valor, que viven nos fins do seculo xvii. 

isereveu : Epicedio ao principe D. José, falle- 
cido em 11 de setembro de 1788, Lisboa, 1788; 
Visão lyrica, em applauso do iU.mo e came sr. D. 
Rodrigo de Sousa Coutinho, Lisboa, 1502; foi 
reimpressa ua Mncmosine Lusitana, tomo 1, 
1317, de pag. 17 a 32. 

Ferreira Rego (P. Gabriel). Presbytero se- 
cular, fallecido pelos annos de 1790. Esereveu : 
Sermões do P. Gabriel Ferreira Rego, dados à luz 
por J. F. R. (José Ferreira diego), Lisboa, 1791 
a 1792, 7 tomos ; fez se 22 edição do tomo 1.°, 
em 1503 ; reimprimiram-se depois todos em 1818, 
4 tomos. 

Ferreira Reymam (Gaspar). Piloto mór do 
reino, e cavalleiro da ordem de S. Thiago. s- 
ereveu : Itoteiro da navegação e carreira da In- 
dia, com seus caminhos e derrotas, siqnaes, e agua- 
gens, e diferenças da agulha, tirado do que cscre- 
vcu Vicente Rodrigues e Diogo Afonso, pilotos an- 
tigos, Lisboa, 1612, 
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Ferreira Ribeiro (Manuel). Antigo chefe dos | 


serviços de saude das ilbas de S. Thomé e Prin- 
cipe e dos trabalhos de avelimação e de estatis- 
tica medica ua Secretaria (Geral do Ultramar; 
medico da expedição dos trabalhos de campo do 
caminho de ferro de Ambaca, em Angola; dele- 
gado do governo ao Congresso de Vienna d'Aus- 
tria, occupando-se das questões de aclimação; be- 
memerito da instrucção pelos cursos gratuitos 
que dirigiu. Coronel medico, condecorado por 
serviços distinctos e assiduos, cavalleiro de 5 
Thiago pelos seus trabalhos cuviados ao Congres- 
so de Amsterdam, cavalleiro da Couceição pelo 
zelo e intelligencia com que desempenhou os de- 
veres do seu cargo, como facultativo de 1.º clas- 
se em S. Thomé; commendador, pelas publica- 
ções scientificas e commissões de serviço que 
desempenhou, comportamento exemplarissimo uo 
cumprimento dos seus deveres, como ehefe do 
serviço de saude. Natural de Aguas Santas, con- 
celho da Maia, distr. do Porto, nasecu em 25 de 


Janeiro de 1899, ua pittoresca aldeia de Robor- 





Manuel Werrcira Ribeiro 


dãos, sendo seus paes José Perreira Ribeiro e | 


D. Maria Rosa de Jesus Teixeira. Pelas tradi- 
ções de familia, vida v costumes de seus ante- 
passados, sempre o filho mais velho tinha de 
seguir a vida ceclesiastica, e, em tenra edade, 
estudou Ferreira Ribeiro no afamado collegio da 
Formiga, situado mnma freguezia proxhna, no 
antigo convento d'este nome. Devendo, portanto 
seguir a vida ceclesiastiea, começou pelo estudo 
do latim, ao qual se consagrou durante cinco an- 
nos, fazendo exame em 1855 no Lyceu Nacional 
do Porto, e estudando em seguida as eadeiras de 
que precisava obter diploma, para entrar no cur- 
so que ihe estava destipado. Coneluiu, com bre- 
vidade, os preparatorios para o fim a que se de- 
dicava, obteudo louvor em Geographia e Littera- 
tura, e matriculou se no curso de Theologia Do- 
gmatica, que concluiu aos 19 annos, não lhe sen- 
do, porém, concedidas as ordens de sub-diacouo, 
em vista da sua menor edade. A dedicação ao 
estudo e o desejo de conhecer mundo mais vasto 
do que aquelle a que se limitaria ua vida ce- 
clestastica, n'um cauto de Portugal, tez-lhe aban- 
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donar a idéa de fazer-se sacerdote, c foi matri- 
eular-se na Academia Polytechnica do Porto, no 
1.º anno de mathematica, no anuo leetivo de 
1357 a 1858. N'este curso obteve accessit em 
Physica, distincção em Botaniea, e accessit no 1.º 
anno de mathematica; mas entregando-se muito 
à Iecciouação, não podia brilhar tanto nas suas 
aulas como desejava. Preferiu ao enrso de cuge- 
nheiro o da Escola Medico-Cirurgica do Porto, 
tornando-se aspirante a facultativo do quadro do 
serviço de saude da provincia de S. Thomé, lo- 
gar que alcançou por concurso doeumental; e, 
tendo obtido approvação plena no acto grande, 
veiu apresentar-se na Secretaria da Marinha e 
Ultramar afim de seguir para o seu destino. An- 
tes de partir casou com D. Maria Carlota Sieuve 
de Seguier, neta do fallecido jornalista Antonio 
Rodrigues Sampaio, demorando-se por isso tres 
mezes cm Lisboa. Partiu depois para as ilhas de 
S. Thomé e Principe, que estavam então na maior 
miseria. Não havia ahi recursos medicos nem hy- 
gieuicos de especie alguma e vendo o dr. Fer- 
reira Kibeiro tanta fertilidade na ilha e tanta 
miscria, começou uma campanha em favor d'esta 
formosa terra, publicando uma série de artigos 
no Jornal do Porto, que se tornaram notaveis 
despertando a attenção publica. Foi este o seu 
baptismo sobre Hygiene colonial. Em 1871 publi- 
cou o scu primeiro livro, a respeito das ilhas de 
S. Thomé e Principe, o que lhe mereceu distinc- 
ções c honras que o animaram a esta ordem de 
trabalhos, podendo ailirmar-se, com o melhor fun- 
damento, que o dr. Ferreira Ribeiro é conside- 
rado como o patriarcha da Hygiene colonial por- 
tugucza. São variadissimos os traballos que tem 
publicado, uns à custa do Ministerio da Marinha 
e Ultramar e outros à sua propria custa. Algnns 
d'estes trabalhos obtiveram medalhas de prata 
nas exposições que se fizeram sobre colonias e 
teem merecido levantados elogios de medicos es- 
trangeiros. A'cerea do dr. Ferreira Ribeiro es- 
tão publicadas varias noticias bibliographicas, 
apparecendo a primeira, acompanhada de um bel- 
lo retrato, na Kevista da Maia, n.º 14, de abril 
de 1885. E’ seu autor o sr. Palermo de Faria. 
Aecha-se publicada uma biographia, largamente 
desenvolvida e bem documentada, na evista 
Amarella, julho de 1904 Ahi se pòem em relevo 
os seus principaes trabalhos. No Seculo n.º 6759, 
outubro de 1400, vem uma nota biographica, re- 
ferindo-se a uma eoufereucia no Atheneu Com- 
mercial realisada pelo dr. Ferreira Ribeiro, di- 
vulgando os principios fundamentaes de anthro- 
pometria, de hygiene e de gymnastica, as tres 
forças transformadoras do organismo lumano. 
Outra biographia se encontra na Revista Azul, 
n.º 32, janeiro de 1905. Devem mencionar-se 
tambem as que se acham publicadas ua revista 
scientifica Portugal em África, n.º 131, novembro 
de 190F c na revista franceza Z Encyclopédie 
contemporaine, junho de 1906. Não apparecen, 
no entretanto em todos estes artigos uma nota hi- 
bliographica completa, mas, pela resenha que fa- 
zemos adeante, ver-se-ha a extraordinaria som- 
ma de trabalho apresentada pelo incançavel me- 
dico, em favor das nossas coloutas, e principal- 
mente das ilhas de S. Thomé e Principe e de An- 
gola, onde vxerecu clinica. Dedicando-se ao en- 
sino o dr. Ferreira Ribeiro alcançou nos sens 
cursos resultados verdadeiramente notaveis, scu- 











lo considerado em honrosos documentos como 
nm benemerito da instrueção em Portugal. Tem 
feito numerosas conferencias e publicado varios 
artigos em muitos jornaes. No Congresso de Vien- 
na d'Austria occupou um dos primeiros logares e 
no de Bruxellas foram apreciados com louvor os 
prineípios de hygiene que submctteu á aprecia- 
ção do Congresso de Vienna d'Austria. No de 
Paris, em 1903, apresentou uma memoria sob o 
titulo de A conquista da Africa franceza pela hy- 
giene e pela instrucção, que foi muito apreeiada. 
Não duvidou o dr. Ferreira Ribeiro fazer tam- 
bem o Curso Superior de Lettras, apezar de ser 
medico militar e clrefe dos serviços de aclima- 
cão na Direcção Geral do Ultramar. Obteve n'es- 
te curso | distincções. E' condecorado por servi- 
ços distinctos, tem a medalha de serviços assi- 
duos, é cavalleiro das ordens de N. 5> da Con- 
ccição, Christo e S. Thiago, oflicial d'estas duas 
ordens, commendador da Conceição, sendo di- 
gnos da maior consideração os fundamentos de 
todas estas distincções. Conta o sr. Ferreira Ri- 
beiro mais de 50 louvores e demonstrações de 
apreço, sendo as mais desvanecedoras as que lhe 
fóram conferidas, como chefe de trabalhos de 
aclimação, pelo conselheiro Director Geral do 
Ultramar. Pelos trabalhos apresentados e pelas 
commissões de scrviço desempenhadas, merecia o 
dr. Ferreira Ribeiro que lhe fizessem justiça, 
mas desde 1892 que tem sofírido as mais erueis 
desilusões, e apezar de tudo isto não tem dei- 
xado de trabalhar e desenvolver a sua activida- 
de em favor da bella cruzada que se impoz. Na 
impossibilidade de fazer uma analyse das suas 
suas principaes obras e de apreciar as diferen- 
tes commissõcs que desempenhou, cis uma sim- 
ples nota das publicações que tem feito Só 
àcerca da provincia de Angola, sobem ao nume- 
ro de 14 essas publicações, assiur intituladas: 
1.2 — As conferencias e o itinerario do viajante 
Serpa Pinto atravez das terras da Africa Anstral 
nos limites das provincias de Angola e Moçambi- 
que — Bié a Shoshong, Junho a Dezembro de 1878; 
Estudo critico e documentado, 902 pag. in 8.º, con- 
tendo 3 cartas geographicas, 1878-1880. — 2.2 Ily- 
giene Colonial, comprehendendo preccitos e re- 
gras para se cortarem ou modificarem as doen 
ças endemieas dos valles dos rios Cuanza e Lu- 
cala na província de Angola; in 8.º grande, 14 
pag. e diffcrentes tabellas; typographia Castro 
& Irmão, 1877, Lisboa. — 3.º Homenagem aos he- 
roes que precederam Brito Capello e Roberto Ivens 
na exploração da Africa Austral, 1484 a 1877, on 
os territorios e limites das provincias de Angola e 
Moçambique, demonstrados e patenteados ao man- 
do pelas mais antigas viagens, explorações e tra- 
vessias de uma a outra costa, ao norte e ao sul, em 
todo o sertão da Afrira meridional, 136 pag. in 
5.º gr. com 12 de preliminares, 1855. — 4º Instru- 
ções medico-hygienicas para os operarios, traba- 
thadores, militares, funecinnarios publieos e agen- 
tes do commercio que se destinem ú região de Ca- 
hinda e ás terras do Baixo Zaire, onde, por em- 
quanto, não pode reulizar-se a aclimação, nem de- 
ve leutar-se a colouisação, 261 pag., precedidas 
de 10 pag. de observações prévias e seguidas de 
um appendice com 10 pag. em que se apresenta 
a estatistica dos trabalhos mcdico-colontaes por- 
tuguezes comparados com a dos medicos france- 
zes, 1886. -- 5.º Justudos medico-tropicaes duran- 
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te os trabalhos de campo para o caminho de ferro 
de Ambaca na provincia de Angola, 1877-1578, 
290 pag. in-folio grande, 1585. — 6.º Vias com- 
merciaes dos portuguezes em toda a Africa Ceutral 
nos seculos XVI e XVII ou as primeiras informa- 
ções sobre os lagos, origens e cursos dos maiores 
rios do continente negro segundo os trabalhos do 
abbade Durand, Brucher e Delavand, 130 pag. 
precedidas de 15 de preliminares, 1n-5.º pequeno 
1837. — 7.º Estatistica medica dos hospitacs das 
provincias ultramurinas com refercucia ao anno de 
1887, gravuras do hospital de Angola, diagram- 
mas meteorologicos e clinicos, 352 pag.. formato 
graudo, in-folio, 1890. — 3.» Moyens d'éviter les 
Fiévres aux Colonies de l'Afrique Tropico- qua- 
toriale ou les sels de quinine et lUhugiene dans le 
puludisme, 362 pag., in 8.º grande, 1900. -— 9.a A 
mais completa proplylaxia nas terras de paladis- 
mo maligno; trabalhos que para isso mais importa 
fazer, 240 pag. em 8.º, 1901. — 10.2 Jlygienopolis 
antipalustres ou de protecção nas terras mais in- 
salubres da Africa Central, 40 pag. in 8:º, 1901, — 
11.2 La conquête de l'Afrique intertropicale fran- 
çaise par l'instruction et par Phygiene, 1903. — 127 
Descripção physiographica da provincia de Ango- 
ta, lucta pelos progressos d'esta colonia, seus bellos 
recursos naturaes, 40 pag. in 3.º pequeno, 1904. — 
132 Justrucções hygienicas e sanitarias destinadas 
á expedição do sul de Angola, 114 pag., in 5.9, 
Lisboa, 1906. — 14.3 Portugal e as colonias tendo 
em vista principalmente a provincia l Angola em 
1904, em E“ pag. À respeito da província de 5. 
Thomé e Principe fez 11 publicações: 1.º Jtelato - 
rio ácerca do serviço de sande na provincia de S. 
Thomé e Principe, no anno de 1869, 308 pag. in 
&º grande, Imprensa Nacional, Lisboa, 1871. — 
2a A provincia de S. Thomé e Principe e snas 
dependencias, 2.º parte, descripção da ilha de 5. 
Thomé, 341 pag. formando um volume com a 1.º 
parte, in 8.º, Imprensa Nacional, Lisboa, 1587. — 
32 Guia para se colleccionar os productos para a 
exposição colonial de 1891, no Porto.—4.* Sanea- 
mento da cidade de S. Thomé, 350 pag. in 8º, 
typographia de Vicente da Silva, Lisboa, 1595. 
—5. Mappa da cidade de S. Thomé, indicando os 
ventos, ar, aguas e os logares palustres, 1 metro 
d'alto por 0”, 50 de largo, 1895 — 63 Os saes de 
quinina no paludismo, meios praticos de se com- 
baterem as febres biliosus hematuricas e outras ma- 
nifestuções agudas da malaria. Roça S. Margari- 
da, maio de 1897, 76 pag. in 8.º pequeno, Im- 
prensa Libanio da Silva, 1897. — 7.º Aclimação 
da raça européa nas ilhas de S. Thomé e Princi- 
pe, 76 pag. in 8.º Imprensa Libanio da Silva, 
Lisboa, 1897. — 8.» Os saes de quinina no palu- 
dismo, segunda edição, revista e augmentada, ci- 
dade de S. Thomé, outubro de 1897, 114 pag. in 
8.º grande, Typographia das Dificuldades, S. Tho- 
mé, 1597. —— Questionario sobre o uso diario dos 
saes de quinina como preservativos ou preventivos 
das febres peruiciosas, das febres biliosas hematu- 
ricas, das unemius e cuchexias palustres, 4 pag. 
in 8.º, Typographia Nacional, S. Thomé, 159%. — 
10.º Os climas e as endemias, tomando por termo 
de comparação a cidade de S. Thomé, 20 pag., in 
8.º e differentes mappas nosologicos e necrologi- 
cos, tendo alguns incontestavel novidade, Im- 
prensa Nacional de S. Thomé, 1899, — 11.º Regi- 
meu pathologico du cidade de S. Thomé referente 
ao anno de 1899, publicado no Boletim Oficial da 
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provincia n. “42, outubro, 1899. Ao 6.º Congresso 
de hygiene e demographia em Vienna d'Austria 
apresentou 7 publicações: 1.º 4 verdadeira man- 
cha da cholera eos meios da combater (em francez). 
— 2.a Unijormidade dos estudos medico-tropicaes, 
nas differentes colonias dos territorios hyper- 
thermicos, trabalho de propaganda colonial (em 
francez). — 3.º Deducção das formulas climicas e 
meteorologieas (em francez). — 4a Mappas noso- 
logicos, para a classificação das doenças, obser- 
vadas nas differentes colonias portuguezas (em 
francez). — 5.º Uatalogo das obras expostas na 
sala de leitura do 6.º congresso internacional de 
demographia, 1857, em francez). — Regras e pre- 
ceitos de hygiene mais indispensaveis nas terras do 
Baixo Congo, (em portuguez). — 7.º Correspon- 
dencia sobre as questões de aclimação, que se de- 
viam tratar no congresso, estando algumas cartas 
impressas (cm francez). Para a Sociedade Portu- 
gueza da Cruz Vermeiha e por esta benemerita 
sociedade mandadas imprimir, fez 5 publicações: 
12 Ambulancias militares nas colonias. —-2.2 Prin- 
cipios geraes de hygiene militar colonial, dedicados 
ass distinctos medicos da expedição ås terras de 
Moçambique. — 3.º Principes yeneraux d'hygicne 
militaire coloniale, dediés aux medecins distingués 
de l'expédition aux terres de Manica à Mozambi- 
que. E" o trabalho antecedente vertido em fran- 
cez. — 4º Aphorismos e adagios sobre hygiene mi- 
litar colonial, dedicados aos soldados e a tedo o 
corpo da crpedição às terras de Manica em Mo- 
cambique. —5.2 Muppas modelos, para a adminis 

tração hospitalar, investigações anthropometri- 
case anthropologicas; medicina preventiva; doen- 
cas observadas, inspeeções individuaes, etc. — A 
respeito de Aygiene colonial tem feito as seguin- 
tes publicações em numero de nove: 1.º Regras e 
preccitos de hygiene colonial on Conselhos praticos 
aos colonos e emigrantes, que se destinam às nos- 
sas colonias do Ultramar, publicação official, 502 
pag., in 5º pequeno, typographia de Christovão 
A. Rodrigues, Lisboa, 1890. — 2.º Os saes de qui- 
nina no paludismo; meios praticos de se eombate- 
rem e de se evitarem as febres biliosas e outras ma- 
nifestaçães graves da malaria, 204 pag. in 8.º, 3.3 
edição, revista e augmentada, typographia À 
Liberal, 1898. — 3.º Guia hygicnica do colono nas 
terras mais insalubres da Africa Central, 234 pag. 
in 8.º, typographia Estevão Nunes & Filhos, 
Lisboa, 1901. — 4.º Programma da hygicne colo- 
nial, curso gratuito, 52 pag , ìn 8.º, typographia da 
Cooperativa Militar, Lisboa, 1903. — 5.º Ques- 
tões de saude publica nas ilhas de S. Fhomé e da 
Madeira. -- 6.º Lettres sur le Congo Belge, adres- 
ste à Monsieur le Colonel Thys, em 23 pag. 
1900. — 7.a La lutte contre la Malaria dans PA- 
frique portugaise, em 34 pag., 1906. — 8.º Lições 
praticas de hygiene individual. A hygiene pulmo- 
nar, a gyinnastica respiratoria c as Aguas Medi- 
cinacs de Entre-os-Rios. Publicação em 34 pag., 
in 8.º, 1905, com o retrato do autor. — Lições 
praticas de hygiene colonial, obra em 3 volunes 
de que está publicado o 1.º volume, com 395 pag. 
in 8º, 1905. Os volumes 2.º e 3.º devem ser pu- 
blicados com a maior brevidade. — À respeito de 
instrucção publica em Portugal tem os seguintes 
trabalhos: 1,º A hygiene e a Instrucção nas Esco- 
las primarias e medias, em 24 pag, 1903; 2.º O 
novo ensino primario e medio, em 4S pag., 
1904; 3º Cursos de hygiene colonial gratuitos; 1.º 
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Cursos de portuguez, geographia, historia, & ou- 
tras disciplinas dos Iyeceus. Acerca de Anthropo- 
metria fez 8 publicações e differentes trabalhos: 
1.2 Folhas pessoaes, por cada individuo que se 
destinava à expedição do caminho de ferro de 
Ambaca, 1877. — 2.2 À expansão da familia por- 
tugueza, conferencia na Sociedade de Geogra- 
phia, 4) pag., in 8.º gr. typographia Adolpho 
Modesto & C.a, Lisboa, 1858. — 3.2 Breves ins- 
trucções anthropometricas, anthropologieus, clima- 
logicas e ethnographieas, 43 pag, in 3.º, typogra- 
plia da Companhia Nacional Editora, 1589. — 
4.2 Posto anthropometrico wuma das salas do 
Atheneu Commercial, em 1889. — 5.º Cartas de 
aeclimação, destinadas á inspecção dos colonos, 
que se dirigem principalmente ás terras d'Afri- 
ca, 1890 e 1891, — 6.º Archivos Medico- Coloniaes 
n.º 5, in 8.º, typographia da revista «As Colonias 
Portuguezas», Lisboa, 1890. — 7.2 Boletim an- 
thropologico, anthropometrico e elimalogico, GT 
pag., in folio, grande, Typographia do Dicciona- 
rio Universal Portuguez, Lisboa, 1802.—8.2 Tra- 
balhos medico-coloniaes nas nossas províncias do 
Ultramar, annexos å estatistica medica dos hos- 
pitaes ultramarinos de 1887, 100 pag., in folio 
grande, 1892. A respeito da ilha de S. Thomé e 
da familia Malarza fez, além d'outras, as tres se- 
guintes publicações: 1.º Varão d'Agua Te, Lio- 
graphia e trabalhos que fez, introduzindo vegetaes 
uteis na ilha de S. Thomé e instituindo as cultn- 
ras cm grande. — 2º Uma familia illustre e seus 
serviços prestados à ilha de S. Thomé, -- 3º A 
ilha de S. Thomé e o visconde de Mulanza, como 
agricultor. À synthese dos trabalhos do dr. Fer- 
reira Ribeiro é a seguinte: 1.º Fundou a littera- 
tnra medica colonial, sendo muitos trabalhos apre- 
ciados, louvados e mandados publicar, desde 
1869 até 1890, por differentes ministros da ma- 
rinha e ultramar, sendo-lhe concedidas, por al- 
guns d'esses mesinos trabalhos, altas distineções. 
— 2º Lançou as bases da hygiene colonial, da 
medicina preventiva e da prophylaxia das doenças 
observadas nas colonias, sendo confirmados pelos 
trabalhos dos bacteriologistas os principios sa- 
nitarios e propliylaticos, que estabelecen em 
presença dos seus estudos e observações clinicas 
sujeitas ao metliodo comparativo, como se paten- 
teia em differentes publicações, devendo lembrar 
os livros: Guia Hygienico do colono; œ mais com: 
pleta prophylaxiae m terras de paludismo mali- 
gno; Hygienopolis Antipalustres; Estatistica Me- 
dica Colonial Comparada, 1883 a 1881. — 3.º 
Fundon o 1.º jornal nas ilhas de S. Thomé e 
Principe; esereveu o 1.º livro medico a respeito 
d'estas mesmas ilhas; foi quem publicou o 1.º li- 
vro na velha e improgressiva cidade de S. Tho- 
mé; criou o 1.º Boletim medico, na repartição de 
saude do ultramar; fez as primeiras folhas an- 
thropometria em Portugal, (1877); escreveu o 1.º 
livro a respeito dos valles inferiores dos rios 
Cuanza e Lucalla, em Angola; escreven o Lº li- 
vro sobre hygiene colonial, alcançando este tra- 
balho 2 medalhas de prata em Exposições Colo- 
niaes; redigiu as primeiras instracções hygrenteus 
para expedicionarios às colonias, obtendo esta 
publicação menção honrosa no Congresso Colo- 
nial de Amsterdam. — 4,º Foi medico da expedi- 
ção dos estudos do caminho de ferro de Ambaca, 
tendo a vivissima satisfação de não deixar en- 
terrado no sertão de Augola nenhum dos expe- 











dicionarios, que o acompanharam de Lisboa. Oc- 
eupa-se d'estes factos no livro: Estudos Medico- 
Tropicaes. Estabelecem-se ahi pela primcira vez 
as differenças entre as terras de eliminação e as 
de assimilação, nas colonias; applica a physio- 
graphia ao estudo da região, em que se realisam 
os trabalhos de campo —-5.º Alcançou um dos 
primeiros logares no Congresso de Vienna d'Aus- 
tria pelos trabalhos que ali apresentou. Acham- 
sc publicados alguns documentos que o compro- 
vam — Archivos Medico- Coloniaes u.º 1, pag. 32, 
33 e 34. Muitos d'elles foram entregues ua respe- 
ctiva secretaria. — 6.º Foi o primeiro que, em Por 
tugal, applicou as medidas anthropometricas e vul- 
garisou os bons processos a empregar nas varia- 
das pesquizas d'esta ordem de trabalhos, orga- 
nisando instrneções e modelos, que se acham pu- 
blicados por diferentes fórmas segundo o desti- 
no ou fim que sc tem em vista, instrueções, e bo- 
letins muito especiaes (alguns para as colonias) 
cartas de aeclimação para colonos, applicações a 
reerutas e a expedicionarios, determinação da tu- 
bereulose precoce, distineção das raças, prepara- 
ção de cadastros policiaes, ete. — Fundou o 1.º 
eurso de hygiene colonial, propriamente indivi- 
dual, publicando o respectivo programma, mos- 
trando o sen excepcional amor å sciencia que 
professa e aos trabalhos a que sc está dedican- 
do. O programma é um dos bous trabalhos apre- 
sentados pelo dr. Ferreira Ribeiro a respeito da 
hygiene colonial. -— 8.º Foi o primeiro que, entre 
nós, estabeleceu as regras, a que se deve attender 
para se applicarem os saes de quinina contra a 
malaria nas nossas colonias palustres, divulgando 
estes principios em livros e em repetidas confe- 
rencias. Assim ficam indicados, sob nm ponto de 
vista geral, os traballos que o dr. Ferreira Ri- 
beiro tem prestado ás colonias, ficando bem em 
evideneia as bases em que assenta a grande obra 
colonial, preparada pelo incancavel medico, que, 
apezar das injustiças e perseguições de que tem 
sido victima, não dará decerto por concluidos os 
seus estudos c as suas luetas em favor dos que 
vivem e trabalham nas nossas terras do Ultra- 
mar. È bem merece por ecito da patria quem as- 
sim apresenta uma larga folha de serviços e se 
tem sacrificado por uma causa patriotica, verda- 
deiramente nacional, a cansa das nossas colonias 
em favor das quaes continúa a trabalhar com 
grande enthusiasmo e profunda dedicação. 

Ferreira Roque (Lugenio). =angrador ap- 
provado, ou mestre de phlebotamia. Era natural | 
de Evora e viveu no principio do seculo xvni. 
Escreveu um Tratado de Phlebotamia, pratica 
racional e directorio de principiantes, Fvora, 
1322. 

Ferreira da Rosa (João). Medico formado pela 
Universidade de Coimbra, floresecu no seculo 
xvit, € residiu por muitos annos em Pernambuco. 
Nada consta ácerea da terra da sua naturalidade, 


nem se couliccem as datas do nascimento e fal- | 


lecimento. Foi o primeiro medico curopeu que | 
estudou, observou e tratou a febre amarella, e 
essa gloria ainda ninguem até hoje, tanto nacio- 
naes como estraugeiros, pretendeu disputar-lhe, 
nem a de ser o livro, que escreveu, o mais autigo 
em data que se publicasse sobre este assumpto, 
que posteriormeute tanto estudaram os medicos | 
de todas as nações, como se vê no Dictionnaire | 
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1816, tomo xv, n'una ampla bibliograplia d'esses 
escriptos, figurando a pag. 344 e 371, a obra de 
João Ferreira da Rosa. Além dos autores d'esse 
diceionario, tambem outros estrangeiros teem 
feito rasgados clogios ao nosso medico e à sua 
obra, coutando-se entre elles o sabio Humboldt, 
na Histoire de la nouvelle Espagne. O titulo da 
obra de João Ferreira da Rosa é o seguinte: 
Tratado unico da constituiçam pestilencial de 
Pernambueo oferecido a el-rei N. S. por ser ser- 
vido ordenar por seu governador aos medicos du 
America, que assistem aonde ha este contagio, que 
o compusessem para se conferirem pelo coripheo da 
medicina aos dictames com que he trattada esta pes- 
tilencial febre. Composto por Joam Ferreyra Rosa, 
medico formado pela Universidade, de Coimbra, e 
dos de estipendio real na dita universidade assis- 
tente no Recife de Pernambuco por mandado de 
sua magestade que Deus guarde, Lisboa, 1694. O 
dr. Lima Leitão diz no seu Registo Medico, pu- 
blicado em 1847, a pag. 9, a proposito d'esta 
obra, e da raridade d'ella : «Os exemplares d'esta 
edição são tão raros que só tenho noticia de um, 
que pertence à Bibliotheca Publica d'esta côrte. 
Por bem da saude publica, e por honra nacional, 
o governo de Sna Magestade deveria mandar fa- 
zer uma segunda edição d'este precioso livro, an- 
notada convenientemente». 

Ferreira dos Santos (Geraldo Ferreira dos 
Santos e Silva, 1º barão de). Fidalgo da Casa 
Real; conmendador das ordens de Christo e de 
N. S* da Conecição; e das estrangeiras, de 5. 
Gregorio Magno, de Roma; da Corôa de Italia; 
e da de D. Carlos, de Hespanha, ete. N. em 31 


| de dezembro de 1839, e fal. ha alguns annos. 


Era o 5.º filho do 1.º barão de Santos, João Fer- 
reira dos Santos Silva, e de sua mulher, a ba- 
roneza D. Carolina Augusta de La Rocque. O 
barão de Ferreira dos Santos tinha mn dos cur- 
sos da Academia Polytechnica do Porto; foi 
primeiro secretario da legação em Londres e em 
Roma, junto do Vaticano. Casou a 19 de setem- 
bro de 1868, com D. Carolina Pereira de Paiva, 
filha de Francisco José de Paiva, negociante de 
groeso trato da praça commercial de Macau, € 
de sua mulher, D. Aurelia Percira. O titulo foi 
concedido por deereto de 19 e carta de 14 de se- 
tembro de 1868. O brazão d'armas é o mesmo que 
foi concedido a seu pae, o 1.º barão de Sautos,: 
um escudo partido em pala; na primeira as ar- 
mas dos Silvas, cm campo de prata nm leão de 
purpura armado de azul; na segunda pala as ar- 
mas dos Ferreiras, em campo vermelho quatro 
faxas de ouro; timbrc, o leão das armas. 
Ferreira da Silva (Alfredo). Artista dra- 
matico, actualmente no theatro de D. Maria II, 
de que é societario. N. no Porto a 5 de abril de 
1859. Matriculou-se na Universidade de Coimbra 
nas faculdades de Philosophia e Mathematica, 
seguindo os cursos até concluir o 3.º anno. Era 
grande enthusiasta pelo theatro, tomou parte em 
algumas recitas de amadores no theatro Acade- 
mico, evidenciando-se com anuita distincção, at- 
firmando desde logo grandes recursos para a 
scena. Us phreneticos applausos que sempre al- 
cauçara, os bons creditos de amador dramatico 
que adquirira, o resolveram a abandonar os Cs- 
tudos universitarios, c a dedicar-se inteiranen- 
te ao theatro. N'este intuito saiu de Coinbra, 


des Seiences Medicales, publicado em Paris em | veiu para Lisboa, e apresentou-se no theatro de 
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D. Maria II, em dezembro de 1887, na comedia 
em 1 acto O desquite, tradueção de Jayme Sé- 
guier. Eram empresarios Rosas & Brazão. A cs- 
treia foi deveras auspiciosa. A critica e o publi- 
eo dispensaram-lhe o mais lisongeiro acolhimen- 
to, e desde esse momento Ferreira da Silva ficou 
consagrado actor. Escripturado no referido thea- 
tro, ali entrou em differentes peças, affirmando- 
se dia a dia a sua reputação artistica. Represen- 
tou então, sempre com muito agrado, nas peças: 
Aleacer-Nibir, Leonor Telles, Velho thema, João 
José, Questão de dinheiro, O pantano, O Avaren- 
to, Casamento de Figaro, Noite de Natal, cte. 
Desligando se depois da companhia do theatro 
uormal, foi para a Trindade como societario da 
nova empresa que se organisou na epoca de 1897- 
1598, e ali representou as peças: A Honra, Os 
dois garotos, João arlot, O pato bravo, ete. 





Alfredo Ferreira da Silva 


Saindo do theatro de D. Maria IL os antigos so- 
cietarios Rosas & Brazão, que vieram para o de 
D. Amelia, Ferreira da silva voltou para o thea- 
tro normal como societario, sendo já classificado 
actor de 1.º elasse. Casou com a distineta actriz 
Virginia Dias da Silva. À familia e o theatro são 
hoje os seus unicos cuidados; possuindo uma for- 
tua que lhe permittia viver sem preoceupações, 
tem-se entregado à arte dramatica, estudando 
com dedicação e procurando clevar se como ar- 
tista de grande valor. Ferreira da Silva é hoje 
um dos nossos actores mais illustrados e mais 
queridos do publico, e a sna carrcira artistica 
tem sido das mais gloriosas. Na recita que a 
Associação dos Jornalistas promoveu em 26 de 
fevereiro de 1902 na sala Portugal da Socieda 
de de Geographia, celebrando o centenario de 
nascimento de Victor Hugo, tambem Ferreira da 
Silva tomou parte, recitando uma poesia, escri- 
pta expressamente para aquelle acto pelo poeta 
Guerra Junqueiro. Além das peças que já men- 
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eom- 


cionámos, lembra-nos das seguintes, que eor 
põem o enorme reportorio do distincto artista : 
O pae prodigo, do telephone, Aventureira, Ma- 
drugada, hRomanescos, Enigma, Deputado por 
Pompiguac, Os velhos, O salto mortal, Casamen- 
to de Olympia, Um serão nas Laranjeiras, O f- 
lho doutor, O coroção de Boeage, Madame Ca- 
verlet, O Morgado de Fufeem Lisboa, O fidal- 
go aprendiz, O Nó cego, À conscienci ı dos filhos, 
Peraltas e secias, ete. 

Ferreira da Silva (Autonio Joaquim). Ba- 
charel formado em Philosophia pela Universi- 
dade de Coimbra, lente da Academia Polyte- 
clinica do Porto, um dos chimicos mais nota- 
veis da actualidade, escriptor seientifico, ete. N. 
em Cuenjães, concelho de Oliveira de Azemeis, 
a 28 de julho de 1853. E" filho de Antonio Joa- 
quim Ferreira da Silva, e de D. Margarida Eini- 
la Ferreira da Silva. Começou os seus estudos 
em 1865; esteve, de 1812 a 1874 no Seminario 
episcopal do Porto, eursaudo Theologia. Já 





| u'essa epoca escrevia para o Jamalhete do 


Christão uns artiguinhos religiosos e moraes. 
Matriculou-se depois na Universidade em Philo- 
sophia, em cujo curso se tornou muito distincto, 
recebendo alguus premios e as maiores distine- 
ções. Tomou o gran de baeharel a 11 de junho de 
1376. Ioi convidado para acceitar um logar de 
lente n'aquella faculdade, a que elle se escusou, 
vindo pouco tempo depois a concorrer a um lo- 
gar vago d'uma cadeira na Academia Polyte- 
clniea do Porto, para onde foi nomeado por de- 
creto de 24 de maio de 187%. Applicou se desde 
então dedicadamente à chimica pratica, uo labo- 
ratorio da referida Academia, onde executou o 
trabalho de que a camara do Porto o encarregou 
em 1880, sobre a analyse das aguas do rio sousa, 
que em 1886 teve de defender brilhantemente em 
violenta polemica. Em 18-2 foi convidado pela 
camara do Porto para superintender na installa- 
ção do actual laboratorio municipal de chimica, 
missão que desempenhou, depois d'umas viagens 
de estudo pelo estrangeiro. Foi nomeado em 10 
de janeiro de 1854 director do laboratorio, que 
abriu em junho do referido anno. O illustre eli- 
mico, auxiliado com a collaboração dos seus dis- 
tinetos collegas os professores A. d'Aguiar, J- 
Salgado e Wenceslau da Silva, dedicou-se então 
a um trabalho assiduo sobre chimica hygieniea 
e bromatologica de que deixou bastante docu- 
mentos dispersos em jornaes seientificos, e no 
seu livro sobre Contribxição para a hygiene da 
cidade do Porto, publicado em 1559. Posto que 
desde 1877 se applicasse a trabalhos de chimica 
toxicologica, em exames para que foi nomeado 
perito, sendo o mais importante o que se refere 
ao Caso Gonçalves, Porto, 1577-1591, só em 1890 
é que provou o seu elevado valor como toxicolo- 
gista no celebre caso Urbino de Freitas, cujos 
relatorios teve de defender denodadamente, com 
os demais peritos collaboradores, no livro O caso 
medico-legal Urbino de Freitas, publicado no anno 
de 1893, em portuguez e cm francez. Este trabalho 
cas suas importantes descobertas scientificas. fir- 
maram os seus creditos como toxicologista, justi- 
ficando amplamente a sua escolha para membro 
aualysta do conselho medico legal, em 16 de no- 
vembro de 1899, e a sua nomcação de- professor 
de Toxicologia na Escola Superior de Pharma- 
cia em 13 de novembro de 1402. O seu profundo 








amor pelo progresso da chimica, levou o a fundar | 
em janeiro de 1995, com o valioso concurso dos | 


seus collegas no laboratorio, a Zevista de Chimi- 
ca pura e applicada, que é hoje a primeira pu- 
blicação scientifica do paiz, c que tem merecido 
os maiores louvores do estrangeiro Como profes- 
sor iniciou em 1850 a publicação do seu Tratado 
de chimica mincral e organica em 2 volumes, e cu- 
ja edição actual, notavel pelo rigor scientifico é 
pela somma de pormenores e de applicações, se 
tornou um precioso livro de ensino. Tem publi- 
cado trabalhos sobre chimica qualitativa e quau- 
titativa ce sobre chimica thcorica, e pòc toda a 
sua actividade ao serviço da Academia, contri- 
buindo muito para as reformas e melhoramentos 
por que tem passado ultimamente. O seu alto me- 
recimento de professor academico lhe valeram a 
commenda da ordem de S. Thiago, de merito 
seientifico, litterario e artistico, com que foi agra- 
ciado ein 1885, c a sua escolha para par do reino 
pelo collegio scientifico de 18914. Na direcção do | 
Laboratorio Municipal é solicitado o professor 
Ferreira da Silva para o estudo hydrologico das 
aguas minero-mediciuaes do nosso paiz; continúa 
a serie dos seus estudos sobre a analyse d'aguas, 
vinhos e demais generos alimenticios, sobre ana- 
lyses toxicologicas, commerciaes e chimicas, tim- 
brando sempre em que todos os trabalhos saidos 
do Laboratorio levem o criterio e rigor scienti- 
ficos precisos para affrontarem qualquer impu- 
gnação por violenta que seja. D'ahi as victorias 
alcançadas em varias contradictas e nomeada- 
mente nas quatro que até hoje se tem salienta- 
do por sua viclencia c importancia: questão das | 
aguas do rio Sousa, caso Urbino de Freitas, 
questão do gonococco, c questão da salicylagem 
dos vinhos portuguezes. Esta ultima, de 1900- 
1902, nasceu do labéo que o Laboratorio Nacio- 
nal d'analyses do Rio de Janeiro lançou sobre os 
nossos vinhos, dando-os como salicylados (isto é, 
como addicionados fraudulentamente d'acido sa- 
lieylico). Os traballos analyticos do professor 
Ferreira da Silva, confirmados actualmente por 
todas as summidades chimicas estrangeiras e as 
suas publicações, sobre o assumpto, mostraram á 
evidencia que essa pretendida salicylagem pro- 
vinha da existencia, em alguns dos nossas vi- 
uhos, de vestigios d'uma substancia natural dan- 
do todas as reacvões do acido salieylico. À victo- 
ria d'esta campanha, da qual se póde formar idéa 
precisa pela leitura da documentação que o pro- 
fessor Ferreira da Silva deixcu archivada no seu 
Ielance de vista sobre a questão dos vinhos portu- 
quezes no Brazil em 1900 a 1901, comprelendida 
nitidamente pelo ministerio e pclo commercio 
portuguez valeu-lhe, entre outras provas de con- 
sideração, uma carta de conselho, proposta pelo 
ministerio das obras publicas em 19 de julho de 
1902, e a manifestação da Associação Commer- 
cial do Porto que com o diploma de membro ho- 
norario lhe offercceu a carta de conselho. O il- 
lustre professor é tambem lente de chimica legal 
e sanitaria na Escola de Pharmacia do Porto, e 
presidente da comissão de estudo dos metho- 
dos chimico analyticos, tendo prestado ao paiz 
revelantissimos serviços. |; membro da Sociedade 
Chimica de Paris, por honrosissima proposta de 
Wurtz e de Friedel, em 1884. A'cerca do distin- 
cto chimico Ferreira da Silva publicou ha tempo 
As Novidades Medico-Pharmaceuticas, um elogio- 
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so artigo do lente da Escola Medico-Cirurgica do 
Perto, o dr. Alberto d'Aguiar. Na Encyclopedia 
Portugueza tambem vem um minucioso artigo, a 
pag. 124, do 4.º vol. do qual extrahimos cstes 
apontamentos e transcrevemos alguns periodos. 
Bibliographia: Publicações de ensino: Tratado 
de chimica elementar, l° chimica mineral, 1.º edi- 
ção, 1680; 2.2. 1595, 3.2, 1902; 2.º, chimica or- 
ganica, 1.3 ed, 1880, 2.3, 19003 Introducção ao 
estudo da chimica anulytica, 1386; Iudimentos 
de chimica analytica, 1S9t; Primeiros elemen- 
tos de chimica analytica, 1895; Primeiros ele- 
mentos de analyse chimica quantitativa, 1897 — 
Publicações de chimica geral: Estudo sobre as 
classificações chimicas dos compostos organicos, 
1877 (these de concurso), — Artigcs diversos so- 
bre unidade chimica, 1881; syntheses organicas, 
1581; thermochimica, 1882; ensino du chimica na 
Academia, 1893, etc. ; Les carbonyles metalliques, 
1899; O ensino de toxicologia e a reforma de phar- 
macia, 1902. — Notas eriticas e biographicas so- 
bre Henri de Saint-Claire Deville, 1881; J. B. 
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Dumas, 1884; Ferreira Girão, Dr. A. L. P. Ma- 
galhães Aguiar e Custro Alvim, 1884 ; naturalista 
brazileiro J. Barbosa Rodrigues, 1885; dr. R. 
Fresenius, 1897 ; dr. Ch. Friedel, 1899; Berthelot, 
1902, ete. — Chimica Bromatologica e Sanitaria : 
¿1s aguas do rio Sousa e os mananciaes e fontes da 
cidade do Porto, 1881; Replicas aos meus criticos, 
1889, e Contribuições para a hygienc da cidade do 
Porto, 1889; contêm estudos sobre aguas, vinho, 
leite, bebidas salicyladas, desinfecção, ladraria, 
cte ; O exame das aguas sobre o ponto de vista hy- 
gienico, 1894; As aguas dos poços do Porto, 1894; 
Os vinhos de pasto communs consumidos no Porto, 
1885; os vinhos da circumscripção do norte de Por- 
tugal, 1386-1889: inédito; Vinhos e vinagres ar- 
tificiues, 1856; Notas e communicações diversas 
sobre córantes de vinhos e sua analyse, 1886-1891, 
ete. ; Sur les vins de Maére, 1596; Artigos diver- 
sos sobre atcooes ; Sur les huiles d'olives de Douro, 
18595; O acido salicylico nos vinhos e uma causa 
derro na sua investigação, 1900, primeira da série 
de E3 publicações em que o autor trata da ques- 
tão da supposta salicylagem dos vinhos, reunida 
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e historiada no Hclance de viste sobre a questão 
dos vinhos portuguczes no Brazil em 1900-1901, 
e terminada em Os vinhos portuguezes genui- 
nos condemnados como falsificados, 1902, cte. — 
Chimica Hydrologiea : Memorias sobre as aguas 
do Moledo, duas edições, 1805-1896; Entre-os- Rios, 
1896; Foute Santa em almeida, 1895; Monsão, 
1898: Unhaes da Serra, 1898; Caldas da Saude, 
Sauto Thyrso, 1899; Vidago, 1900 ; Moura, 1902 ; 
Canavezes, 1902; Taypas, S. Gemil, Ramalhoso, 


ete. — Chimica Legal e Toxicologica: Sur une, 


nouvelle reaction de la cocaine, 2º edição, 1890; 
O caso medico-legal Gonçalves, 1891; O caso me- 
dico-legal Urbino de Freitas, em eollaboração, 2.2 
edição portugneza 1892-1893 e uma edição fran- 
ceza, 1::3; O emprego do sulfo selenito Pammo- 
niaco para caracterisar os alcaloides, 1891; Sur 
une nouvelle reaction de Veserine, ete.; 15893; So- 
bre alguns apparclhos usados ua analyse toxicolo- 
gica dos alcaloides, 1892; Caso medico legal Silva 
Pevcira, em collaboração, 1894; — Quatro publi- 
eações sobre a questão do gonocoeco : A dissec- 
ção critica d'um autor, 189%; O estado actual da 
questão do gonococco, 2 edições, 1897, 1598, ete. ; 
Exame medico-legal do saugue, em eo!laboração, 
1902, cte. — Documentos do Laboratorio: O La- 
boratorio municipal de chimica, 1884 ; Jiclatorios 
do Laboratorio, de 1887 e de 1884-1596; Catalo- 
gos de livros e material do Laboratorio, 1894, ete. 
(estão ineditos os traballos e methodos do La- 
boratorio municipal).-—Chimica industrial e com- 
mercial: Determinação do pader illuminante e da 
pureza chimica de gaz de iluminação, 1895, para 
servir de guia aos trabalhos dos ensaiadores de 
que o professor Ferreira da Silva é fiscal technieo. 
Artigos sobre analyse das materias eórautes da 
hulha, 1881; Oleo de purgueira, 1886; Saccharina 
de Fahlberg, ensaio da antipyrina, mexoalho, ete. ; 
Relatorio dos productos chimicos e pharmaceuticos, 
perfumaria, saboaria, adubos, aguas mineraes, es-, 
pecimen de provessos de lavagem e tinturaria, apre- 
sentados á exposição industrial portugucza em 1591- 
1893, etc. 

Ferreira da Silva (D. Francisco). Bacharel 
formado em Theologia e em Direito pela Univer- 
sidade de Coimbra, bispo de Moçambique, ete. E 
uatural de Aguiar da Beira, e oriundo d'uma 
modesta familia. Resolvendo seguir a vida eccle- 
siastica, principiou os seus estudos preparatorios 
no seminario de Vizeu, onde eursou tambem 
Theologia. Termiuando o curso em 1875, obteve 
um breve de dispensa de edade para se ordenar 
de presbytero, cantando a primeira missa na sua 
terra natal. Alguns mezes depois foi nomeado 
prior eneommendado da freguezia de Valverde, 
proximo de Aguiar da Beira. Já a este tempo o 
novo sacerdote auxiliava os estudos de dois ir- 
mãos seus, concorrendo com todas as despezas. 
Conservou-se durante dois annos na freguezia de 
Valverde, e em 1579 foi matricular-se na Uni- 
versidade de Coimbra na faculdade de Dircito, 
que terminou com o maior aproveitamento em 
185%; havia se tambem matriculado em Theolo- 
gia em 1554, de que tomou o grau bacharel 
em 1587. Desde 1881 até 1857 accumulava os 
seus estudos com o logar de eapellão da real ca- 
pella da Universidade. Quando concluiu os estu- 
dos universitarios, o fallecido bispo de Cabo 
Verde, D. Joaqnim Augusto de Barros, o convi- 
dou para vice-reitor do seminario d'aquella dio- 
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cese, e para ali seguiu viagem em 1889, indo 
tambem oecupar o logar de conego da Sé de Ca- 
bo Verde, para que fôra uomeado por decreto de 
24 de janeiro do mesmo anno de 1889. O dr. Fer- 
reira da Silva prestou então grandes serviços ao 
seminario; regeu as cadeiras de Theologia saera- 
mental e de Philosophia; cmprehendeu e rea- 
lisou grandes mclhorameutos no edificio que, por 
assim dizer, recdificou e alargou, conseguindo 
arranjar recursos precisos para maior admissão 
de alumnos, dotou o edificio com uma padaria 
propria; ampliou a pequena capella, retormou as 
alfaias e os paramentos, que estavam muito ar- 
ruinados, esforçando-se por beneficiar quanto 
possivel a diecese. Esteve mais de 12 annos em 
Cabo Verde, e exereeu os seguintes cargos: pre- 
sidente da junta do governo ccelesiastico de 1890 
a 1893; ehantre, dignidade a que foi elevado por 
deereto de 10 de agosto de 1893; vice-presidente 
da commissão de beneficencia da ilha de 5. Ni- 
colau em 1894; vogal da junta escolar por porta- 
ria do governo da provincia, de 24 de outubro de 
1895, visitador da Guiné portugueza e das fre- 
guezias de Sotavento, por provisão do referido 
bispo D. Joaquim Augusto do Barros de 14 de 
fevereiro de 1346; elevado á dignidade de deão, 
por decreto de 27 de abril de 1899; governador 
do bispado por provisão de 24 de julho de 1899 e 
24 de março de 1903; vigario capitular em 9 de 
abril de 1904. Depois do falecimento do prelado, 
tomou conta dajdiocesc, sendo iuuumeras as suas 
visitas pastoraes. Pelos relevantes serviços pres- 
tados ao seminario, foi D. Francisco Ferreira da 
Silva louvado por portaria do governo da pro- 
vincia de 24 de setembro de 1892. Por deereto 
de 16 de junho de 1904 foi apresentado como 
bispo de Moçambique, sendo eonfirmado pela 
Santa Sé, bispo de Siene em 18 de dezembro do 
mesmo anno. A sagração realisou-se na sé cathe- 
dral de Lisboa em 29 de junho de 1905, sendo 
sagraute o sr. eardeal patriarcha, assistindo o 
arcebispo-bispo de Portalegre e o arcebispo de 
Mytilene, a familia do novo prelado, e muitos 
convidados. O sr. bispo de Moçambique tambem 
se tem entregado ao cultivo das letras, collabo- 
raudo em diversas revistas e jornaes; escreven- 
do, além dos sermões, allocuções e pastoraes, e 
um volume de Apontamentos para a historia da 
administração da diocese de Cabo Verde, com pho- 
tographias e mappas estatisticos. Em 1de outubro 
de 1905 o digno prelado partiu para Moçambi- 
que, a bordo do vapor Africa, para tomar posse 
da sua diocese. 

Ferreira da Silva (Jeronymo). Conservador 
da Musen Industrial e Commercial de Lisboa, 
estabelecido junto ao edificio dos Jeronymos em 
Belem, ete. N. em 1539, c fal. em 22 de dezem- 
bro de 1899. Era um d'aquelles homens que de- 
vem tudo ao scu trabalho. À industria portugue- 
za deveu-lhe inuito. Foi vogal da commissio cxe- 
cutiva da Exposição Industrial Portugueza, rea- 
lisada na Avenida da Liberdade em 1585, tor- 
nando-sc notavel a sua aetividade nos trabalhos, 
e a superior intelligencia com que organisou va- 
rias seeções. Foi comissionado pelo governo às 
exposições de Paris em 1559 e de Anvers em 
i~t, como organisador das secções portnguezas 
n'aquelles certamens das artes e das industrias. 
Na Exposição Industrial Portugueza, que se 
inaugurou em 25 de julho de 193 nos vastos sa- 
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lões do Museu Industrial e Commercial de Lis- 
boa, tambem Jeronymo Ferreira da Silva tomou 
parte, prestando serviços com à sua reconhecida 
actividade e intelligencia. Era condecorado com 
differentes ordens militares portuguczas, sendo 
em 1893 agraciado com a do Merito Industrial, 
mercê que Jeronymo da Silva mais apreciava. 

Ferreira da Silva (José). Traductor, que vi- 
veu uo principio do seculo XIX, natural de Santa 
Luzia do Sabará, na provincia das Minas Geraes, 
Brazil. Escreveu: Arte do louceiro, ou tratado 
sobre o modo de fazer as louças de barro mais 
grossas, traduzida do francez, Lisboa, 1804; com 
tres estampas; Historia dos principaes lazaretos 
da Europa, acompanhada de differentes memorias 
sobre a peste, etc, ; traduzida em portuguez, Lis- 
boa, 1800; Manual pratico do lavrador, com um 
tratado sobre as abelhas, de Chantilly, traduzido 
do francez, Lisboa, 1801; com quatro estampas ; 
Methodo com que se governa o estado de Ragusa, 
e Dalmacia, quando nos confins se percebe algum 
ataque de peste, ou outro mal contagioso, traduzido 
em portuguez, Lisboa, 1800; Observações sobre a 
propriedade da quina do Brazil, traduzidas do 
italiano, Lisboa, 1801, com uma estampa. 

Ferreira da Silva (Joberto). Oflicial do corpo 
de engenheiros, professor de Desenho da Aula 
Militar do Rio de Janeiro. Era natural de Lisboa, 
mas ignoram-se as datas do nascimento e falleci- 
mento. Aprendeu os rudimentos de desenho e de 
pintura, e durante annos foi pintor de carruagens, 
ao serviço da duqueza de Cadaval. Passou ao 
Brazil, em 1807, quando para ali partiu a fami- 
lia real, e alcançou ser despachado official do 
corpo de engenheiros, e nomeado professor de 
Desenho da Aula Militar do Rio de Janeiro. Pa- 
rece que falleceu n'aquella cidade depois de de- 
clarada a independencia do Brazil. Escreveu : 
Elementos de Desenho e Pintura, e regras geraes 
da Perspectiva, Rio de Janciro, 1817, com es- 
tampas; Segunda edição, correcta e emendada. Rio 
de Janeiro, 1811, com estampas. 

Ferreira da Silva (Silvestre). Cavalleiro fi- 
dalgo da Casa Real, professo na ordem de Christo; 
alferes do batalhão da praça da nova colouia do 
Sacramento, na America. Viveu no seculo xvii. 
Escreveu: Relação do sitio que o governador de 
Buenos-Ayres D. Miguel de Salcedo poz no anno 
de 1735 à nova colonia do Sacramento, sendo go- 
vernador da mesma praça Antonio Pedro de Vas- 
concellos, brigadeiro das exercitos de Sua Mages- 
tade. Com algumas plantas necessarias para a in- 
telligencia da mesma relação, Lisboa, 1745. 

Ferreira e Sousa (D. Antonio José) Doutor 
e lente substituto na faculdade de Leis, da Uni- 
versidade de Coimbra, deputado, arcebispo de 
Lacedemonia, vigario geral do patriarchado, cte. 
N. em Tinhela, proximo da villa de Chaves; fal. 
em Lisboa a 26 de julho de 1833. Frequentou a 
Universidade de Coimbra, doutorando-se em leis 
em 1795. Era freire professo ua ordem de 5. 
Thiago, e collegial do collegio das ordens mili- 
tares em Coimbra. Tendo grangeado fama de 
homem profundamente erudito, foi eleito deputado 
às Côrtes constituiutes de 1821, pelas provincias 
da Beira e Traz os Montes. Nas córtes ordinarias 


de 1822 tornou a ser eleito, mas só como 3.º subs- | 


tituto pela divisão de Villa Real. Em 1524 foi 
nomeado vigario geral do patriarchado, e reecbeu 
o titulo de arcebispo in partibus de Lacedemonia. 
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Em 1526, quando morreu I. João vı, foi escollido 
pela regencia, juntamente com o duque de La- 
foes e Franciseo Eleutherio de Faria e Mello, 
para irem ao Rio de Janeiro aununciar ao impe- 
rador D. Pedro a sua subida ao throno portuguez 
como filho primogenito e licrdeiro de D. João vi, 
e prestar-lhe homenagem como ao legitimo rei 
de Portugal. Não o impediu isso de tomar assento 
nos Tres Estados convocados pelo infante D. Mi- 
guel em 1528, figurando n'essa assembléa como 
membro do braço do povo e procurador por Cha- 
ves, e como tal assignou o assento dos Tres Es- 
tados, cm que se declarava que D. Pedro iv em 
1826 só fôra reconhecido graças á violencia e á 
corrupção. O resto da sua vida passou D. Anto- 
nio José Ferreira e Sousa afastado da politica, 
só entregue à leitura e ao estudo, até que falle- 
ceu victima d'um ataque de cholcra-morbus. 
Gozou da fama de homem douto e insigne phi- 
lologo ; era apaixonado amador de livros, e che- 
gou a reunir uma escolhida e vasta livraria, onde 
se encontravam os mais raros e os melhores clas- 
sicos portuguezes. Grande parte d'esta impor- 
taute livraria ardeu no incendio do palacio da rua 
do Machadinho, onde o arcebispo de lLacedemo- 
nia habitava. Teneionava dedicar-se à publicação 
de manuscriptos ou livros raros que possuia, 
quando a morte o surpreliendeu ; comtudo aiuda 
chegou a publicar em 182) a Peregrinação de 
Fernão Mendes Pinto, sendo devido à sua penna 
o prologo que precede a obra. 

Ferreira de Sousa (Bernardo Avelino). Offi- 
cial da secretaria da Intendencia Geral da Poli- 
cia do Rio de Janeiro; poeta satyrico, ete. N. 
em Lisboa, no meado do seculo xvir. Emigrou 
para o Brazil, onde conseguiu o cnprego mencio- 
nado. Apezar da sua situação, que o devia acon- 
selhar a ser moderado, tinha veia satyrica, e 
usava d'ella desembaraçadamente, injuriando a 
todos, e levantando rescntimentos profundos, que 
lhe causaram a morte, pois, segundo consta, foi 
assassinado em 1822, na sua propria casa, na pro- 
vincia do Rio Grande do Sul, crime movido por 
vingança particular provocada por algum dos 
muitos que as suas composições mordazes c in- 
sultuosas offenderam. Parece que uma grande 
quantidade de poesias de todos os generos, que 
conservava inéditas, se extraviara com a sua 
morte, e que publicou só as seguintes: Ode ao 
illo c exmo gr. Paulo Fernandes Vianna, que era 
seu chefe; Relação dos festejos que à acclamação 
do muito alto e poderoso o senhor Rei D. João vi, 
em 1817, votaram os habitantes do Rio de Janeiro, 
seguida de poesias dedicadas ao mesmo venerando 
assumpto, Rio de Janeiro, 1815; A Fidelidade do 
Brazil ; elogio dramatico aos faustissimos annos de 
Sua Magestade Fidelíssima o senhor D. João vt, 
Rei Constitucional, ete., Rio de Janciro, 1522; 
Collecção de versts constitucionacs, impressos a be- 
neficio do Montepio Litterario d'esta córte, Rio de 
Janeiro, 1821. 

Ferreira do Zezere. Villa da prov. da Ex- 
tremadura, séde de cone. e julgado municipal, 
com. de Thomar, distr. de Santarem, bisp. de Coim- 
bra. Tem uma só freg., S. Miguel, e está situada 
u'uma planicie a 10 k. de distancia da margem 
direita do rio Zezere. A Mesa da Conscieneia 
apresentava o prior, que tinha 5008000 reis de 
rendimento. A pov. é muito antiga ; foi povoada 
em 1156 pelo mestre da ordem do templo, D. Gual- 
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dim Paes, que lhe deu foral. El-rei D. Diniz, em 
1306, deu aos templarios o padroado d'esta fre- 
guezia. D. Manuel elevou a pov. à categoria de 
villa, dando-lhe foral novo em Lisboa, a 12 de 
março de 1513. À terra é mnito abundante de ex- 
cellentes aguas, encontrando-se muitas fontes, 
não só na villa, como em todo o concelho; é tam- 
bem inuito fertile saudavel. O seu termo, do lado 
do rio Zezere, é terreno pedregoso, com muitas 
serras de grande altura e grandes penhaseos. 
N'un eabeço bastante elevado, separado dos 
mais, á beira do rio, existe a capella de S. Pedro, 
construcção muito antiga, de cantaria lavrada. 
Ferreira do Aezcre pertence à 5.º div. mil., 10,2 
brigada, grande circumseripção mil. do Centro, 
e ao distr. de recrut. e res. n.º 15, com a séde 
em Thomar. Tem escolas para ambos os sexos, 
est. post. com serviço de emissão e pagamento 
de vales, cobrança de recibos, letras e obrigações, 
e serviço de encommendas permutando malas 
com a R. A. N.—Thomar; advogado, notario, me- 
dicos, plarmacias, ageueia do banco Commercial 
de Lisboa e Porto, e das de seguros: Tagus e 
Previdencia; hospedarias, hospital, fabricas de 
telha, viveiro de vinhas americanas, sociedades 
de recreio : Grupo Dramatico Ferreirense e Phi- 
lurmonica Ferreirense, tem a feira de S. Braz, a 
3 de feverciro, e a de 5. Miguel a 29 de setembro, 
mercado semaual aos domingos. A villa dista 75 k. 
da séde do distr. O conc. compõe-se de 9 fregue- 
zias, com 3:0114 fogos e 13:627 hab.; sendo 6:594 
do sexo masc. e 7:033 do fem., n'uma superficie 
de 17:216 hect, As freguezias são: N. S. da 
Graça, de Aguas Bellas, 1:329 hab.: 615 do sexo 
masc. e 714 do fem; N. S.* da Graça, de Areias, 
2:597 hab. : 1:427 do sexo mase. e 1:470 do fem; 
Santo Aleixo, do Becco, 1:559 hab. : 743 do sexo 
nasc. e Sll do fem.; S. Silvestre, de Chãos, 
1:298 lab : 648 sexo masc. e 650 do fem.; N. 
S. do Pranto, de Dornes, 1:140 hab.: 562 de sexo 
masc. e 518 do fem. ; Espirito Santo, de Egreja 
Nova do Sobral, 1:453 hab. : 732 do sexo mase. e 
751 do fem. ; S. Miguel, de Ferreira do Zezere, 
2:255 hab. : 1:045 do sexo masc. e 1:207 do fem.; 
S. Vicente, de Paio Mendes, 866 hab.: 426 do 
sexo masc. e 440 do fem.; S. Luiz, de Pias, 800 
hab. : 353 do sexo masce. e 412 do fem. O priuci- 
pal commereio do coucelho é madeiras de easta- 
nho e pinho, soutos, azeites, cortiça, milho, trigo 
e vinhos. 

Ferreiras (Quinta dos). Na freg. de Santo 
André, de Boidobra, cone. da Covilhã, distr. de 
Castello Branco. 

Ferreirim (Convento de). V. Britiande. 

Ferreirim. Pov. e freg. de Santo Antonio, da 
prov. da Beira Alta, eonc., eom. e bisp. de La- 
mego, distr. de Vizeu ; 1:096 hab. e 229 fog. Tem 
escolas d'ambos os sexos. A pov. dista G k. da 
séde do conc. e está situada proximo da margem 
esquerda da ribeira de Barosa. N'uma elevada 
collina, coberta de frondosa vegetação, está a 
ermida de N. 5.3 da Gnia, com um espaçoso adro, 
onde se vê uma fonte de boa agua. D'este sitio 
se desfructa um lindo panorama. Junto à ermida 
estão dois eyprestes vetustos e corpnlentos, que 
lhe dão o sub-titulo de N. S* da Guia, dos Cy- 
prestes. A pov. pertence à 2.2 div. mil. e ao distr. 
de reerut. e res. n.º 9, com a séde em Lamego. 

Ferreirim de Fonte Arcada. Pov. e freg. 
de Santo Estevão, da prov. da Beira Alta, conc. 
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de Sernancelhe, com. de Moimenta da Beir: 
distr. de Vizeu, bisp. de Lamego ; 825 hab. e 1 


fog. Tem esc. para o sexo masc. e correio com 


serviço de posta rural. A pov. dista 8 k. da séde 
do cone. Tambem se chama simplesmente Fer- 
reirim. Pertenceu ao cone. de Fonte Arcada, que 
se aboliu em 1855. O reitor d'esta freg. apresen- 
tava o cura que tinha 68000 réis de congrua e o 
pé d'altar. Pertence à 2.3 div. mil. e ao distr. de 
recrut. e res. n.º 9, com a séde em Lamego. 

Ferreirinha. Povoações nas freguezias: S. 
João Baptista, de Foz do Sousa, cone. de Gon- 
domar, distr. do Porto; tem caixa postal. ||S. 
Pedro, de Torrados, conc. de Felguciras, do mes- 
mo distr. || S. Miguel, de Coimbrão, cone. e distr. 
de Leiria. 

Ferreirinhas. Povoações nas freguezias: S. 
Pedro, de Avellis de Cima, conc. de Anadia, 
distr. de Aveiro. || Santa Leocadia, de Fradellos, 
cone. de V. N. de Famalicão, distr. de Braga. || 
Santa Maria, de Silvares, conc. de Guimarães, 
do mesmo districto. 

Ferreiro. Antigo officio que tinha regimento 
proprio na collecção dada pelo Senado de Lisboa 
em 1512. Pertencia então à bandeira de S. Jorge. 

Ferreiro. Povoações nas freguezias: S. Mi- 
guel, de Dustello, eonc. de Penafiel, distr. do 
Porto. || S. Thiago, de Ronfe, conc. de Guimarães, 
distr. de Braga. 

Ferreiró. Pov. e freg. de S. Martinho, da 
prov. do Douro, cone. e com. de Villa do Coude, 
distr. do Porto, arceb. de Braga ; 283 hab. e 62 
fog. Tem escolas d'ambos os sexos. A pov. dista 
10 k. da séde do eonc. e está situada mum valle. 
O arcebispo apresentava o abbade, por concurso 
synodal, e tinha 1505000 réis de rendimento. A 
terra é fertil e pertenee à 3.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 18, com a séde no Porto. || 
Pov. na freg. de Santa Maria, de Avioso, conc. 
de Maia, distr. do Porto. Tem caixa'postal. 

Ferrelró de Cima e Ferreiró do Fundo. 
Duas povoações na freg. de S. Pedro, de Fer- 
reira, conc. de Paços de Ferreira, distr. do Porto. 

Ferreiros. Pov. e freg. de Santa Maria, da 
prov. do Minho, conc., eom., distr. e arceb. de 
Braga; 1:055 hab. e 239 fog. Tem escola para o 
sexo fem. A pov. dista 2 k. da séde do conc. e 
passa lhe proximo o rio Cávado. Pertence à 3.º 
div. mil. e ao distr. de recrnt. e res. n.º & com a 
séde em Braga. || Pov. e freg. de Santa Maria, 
da prov. do Minho, cone. e com. de Amares, 
distr. e bisp de Braga; 97t hab. e 211 fog. Fem 
escola para o sexo fem. e caixa post, feira todas 
as quartas feiras, no logar da Feira Nova. O 
arceb. apresentava o abbade, que tinha 4405000 
réis de rendimento. A pov. dista 5 k. da séde do 
cone. e está situada n'uma planicie. A egreja 
matriz é nm templo espaçoso. Foi edificada em 
1802, 4 eusta dos parochianos. Ha n'esta freg. 
duas capellas muito antigas, Santa Catharina e 
Santa Luzia A terra é muito fertil em eereaes, 
vinho verde, azeite, linho e fructas. Pelo centro 
da freg. passa a estrada distrietal de Barcellos a 
Moute Alegre. Pertence á 3.º div. mil, c ao distr. 
de recrut. e res. n.º 8, eom a séde em Braga. || 
Pov. e freg. de S. Martinho, da prov. do Minho, 
eone. e com. de Povoa de Lanhoso, distr. e arecb. 
de Braga: 353 hab, e 52 fog. Tem ese. para o 
sexo masc. A pov. dista 4 k. da séde do cone. O 
| reitor do eonvento de N. 8.º da Graça (Populo), 








de Braga, apresentava o cura, que tinha 205000 
réis e o pé d'altar. Pertence à 3.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. u.º 8, com a séde em Bra- 
ga. || Povoações nas freguczias : Santa Maria, de 
Adaufe, cone. e distr. de Braga. || S. Martinho, de 
Alvarado, conc. de Melgaço, distr. de Viauna do 
Castello. || S. João Baptista, de Arnoia, cone. de 
Celorico de Basto, distr. de Braga. || S. Romão, 
de Arões, cone. de Fafe, do mesmo distr. || Santa 
Maria, de Borbella, conc. e distr. de Villa Real. 
Nha da Madeira; S. Braz, de Campanario, 
couc. de Camara de Lobos, distr. do Fuuehal. || 
5. Salvador, de Clhristello, cone. de Barcellos, 
distr. de Braga. || Santa Leocadia, de Fradellos, 
cone. de V. N. de Famalicão, do mesmo distr. !| 
Santa Eulalia, de Gosndoriz, cone. de Arcos de 
Valle-de-Vez, distr. de Vianna do Castello. || S 
Nieolau, de Lebução, cone. de Valle Passos, distr. 
de Villa Real. ilha de S. Jorge: Santa Bar- 
bara, de Mauadas, cone. de Véllas, distr. de An- 
gra do Heroismo. || S. Thomé e conc. de Mira, 
distr. de Coimbra. || S. Thiago, de Moita, cone. 
de Anadia, distr. de Aveiro. || Santa Eulalia, de 
Negreiros, conc. de Barcellos, distr. de Braga. || 
S. Lourenço, do Prado, conc. de Melgaço, distr. 
de Vianna do Castello. || S. Mamede, de Ribei- 
rão, conc. de V. N. de Famalicão, distr. de 
Braga. || O Salvador, de Rossas, conc. de Vieira, 
do mesmo distr. || O Salvador, de Serrazes, cone. 
de S. Pedro do Sul, distr. de Vizeu. || Espirito 
Santo, de Tapeus, conc. de Soure, distr. de Coim- 
bra. || Santa Marinha, de Tropeço, cone. de 
Arouca, distr. de Aveiro. || S. Vicente de La- 
foes, couc. de Oliveira de Frades, distr. de Vi- 
zeu. || Santo André, de Villar de Lomba, conc. 
de Vinhaes, distr. de Bragança || Santo Este- 
vão, de Villela, cone. de Paredes, distr. do Porto. 
| Casal ua freg. de Santa Margarida, de Arrabal, 
cone. e distr. de Leiria. || Casal na freg. de S. 
João Baptista e cone. de Figueiró dos Vinhos, 
do mesmo distr. || Casal na freg. de N. S. da 
Graça, conc. de Pedrogam Grande, do mesmo 
distr. || Casal na freg. de S. Thiago e conce. de 
Soure, distr. de Coimbra: || Monte ua freg. de S. 
João Baptista e cone. de Coruche, distr. de San- 
tarem. || Valle fertilissimo da ilha Brava, archi 
pelago de Cabe Verde, Africa Occidental. Exten- 
sas eulturas de algodão, vinhas, coqueiros, bana- 
neiras. || Ribeiro que fertilisa o valle do mesmo 
nome, na ilha Brava ; desagua no porto dos Fer- 
reiros. || Ribeiro da ilha da Boa Vista, archipe- 
lago de Cabo Verde. Torna muito ferteis os ter- 
renos que percorre. || Enseada na costa ESE da 
ilha da Boa Vista, do archipelago e prov. de 
Cabo Verde, a 10 k. da ponta Orvatão. 1! procu- 
rada por alguns navios, que vão ali apenas ear- 
regar sal e urzella. E” pouco segura, medindo 
cutre 13 e 17 m. de profundidade. Chama-se 
Porto dos Ferreiros. 

Ferreiros d'Além e Ferreiros de Santo 
Antonio. Duas povoações na freg. de Santo An- 
dré de Poiares, cone. de Poiares, distr. de Coim- 

ra. 

Ferreiros de Avões. Pov. e freg. de Santa 
Maria, da prov. da Beira Alta, cone. com., e bisp. 
de Lamego, distr. de Vizeu; (13 hab. 147 fog. 
Tem escolas para ambos os sexos. A pov. dista 
3 k. da séde do coue. e está situada proximo da 


margem esquerda do rio Douro. A mitra apre- | 


seutava o abbade por concurso synodal,o qual ti- 
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nha de renda 3005000 reis. A terra é fertil, e 
pertence á 2.º div. mil. e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 9, com a séde em Lamego. 

Ferreiros da Ribeira (Casal dos). Na freg. 
de S. João Baptista e cone. de Figueiró dos Vi- 
nhos, distr. de Leiria. 

Ferreiros de Tendaes. Villa e freg. de S. Pe- 
dro, da prov. da Beira Alta, cone. e com. de Sin- 
fies, distr. de Vizeu, bisp. de Lamego: 1:545 
hab. e 361 fog. Tem escolas para ambos os sexos, 
caixa postal, permutando malas eom Sinfães; feira 
a 25 e 29 de junho, no logar de S. Pedro de 
Campos, e a 23 de cada mez, no logar de Meri- 
dões. A villa dista 6 k da séde do cone. e estã 
situada na margem direita de um ribeiro allluente 
do rio Douro, no declive da serra de Monte Muro. 
E’ uma pov. muito antiga, foi concelho por muitos 
seculos, com casa da camara, pelourinho, cadeia, 





juiz ordinario, dos orphãos e das sizas, tabelliães, 
escrivães, ete. Este conc. ficou supprimido por 
decreto de 24 de outnbro de 1855. Tinha duas 
freguezias: S. Miguel, de Oliveira do Donro e 
Ermida annexa, e S. Pedro de Ferreiros, que ti- 
nha 4 curatos: Dustello da Lage, Alhões, Gra- 
lheira e Ramires. Era limitado ao S. pelo cone. 
de Castro Daire, ao È pela ribeira de Cabrum, ao 
O pelo Bestança, e pelo N terminava uo rio 
Douro. O terreno de todo o couc. é muito acci- 
dentado e escabroso, semeado de rochedos gra- 
niticos e basalticos, tem porém alguns peque- 
nos valles, muito amenos eœ ferteis, priueipal- 
mente na margem do Douro, onde é mais eulti- 
vado, e produz bastantes cercaes e fructas, bom 
vinho verde e azeite. Às suas principaes indus- 
trias são a agricultura e a navegação do Douro. 
D. Sancho I deu-lhe foral em maio de 1210; 
D. Affonso ILE deu-lhe ontro foral em Coimbra, 
4 de janeiro de 1258, com grandes privilegios e 
fóros, elevando a povoação à categoria de villa, 
e mudando -lhe o julgado em concelho. 1). Manuel 
deu-lhe foral novo, em Lisboa, a 6 de setembro 
de 1513, confimando-lhe todos os seus antigos 
fóros, privilegios e regalias, sendo dos principaes 
os seguintes: os habitantes nomearem entre ei 
um mordomo para receber os fóros e entregal-os 


| ao rei; não irem á guerra senão eom o rei em 


pessoa, isto é, só eram obrigados a ir para a 
guerra, quando o rei fôsse, ete. O concelho tam- 
bem tinha o privilegio de reguengo, e nunca po- 
der sair da Corôa, mas P. Affouso V annullou-lhe 





este privilegio, dando esta terra, em sua vida, 
a D. Fernando I, duque de Bragança, por doa- 
ção regia de 15 de agosto de 1471, com a cate- 
goria de julgado. Ferreiros de 'Tendaes pertence 
4 2: div. mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 9, 
com a séde em Lamego. 

Ferreirós. Pov. e freg. de S. Christovão, da 
prov. da Beira Alta, conc. e com. de Tondella, 
distr. e bisp. de Vizeu; 760 hab. e 196 fog. Tem 
escolas para ambos os sexos, e correio com ser- 
viço de posta rural. À pov. dista 6 k. da séde do 
conc. e está situada junto da margem esquerda 
do rio Dão. O abbade de S. Miguel, de Papisios, 
apresentava o eura, que tinha 63000 reis de eon- 
grua e o pé d'altar. À terra é fertil e pertence à 
2a div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 14, 
com séde em Santa Comba Dão. || Povonções 
nas freguezias : N. S.º dos Anjos e cone. de Mon- 
são, distr. de Vianna do Castello. || S. Pedro, de 
| Pans, eonc. de Rezende, distr. de Vizeu. 
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Ferrel. Povoações nas freguezias: S. Leo- 
nardo, de Athouguia da Baleia, conc. de Peni- 
che, distr. de Leiria. || N. S. da Luz, conc. de 
Lagos, distr. de Faro. 

Ferrenha. Povoações nas freguezias: N. S.* 
da Graça, de Envendos, conc. de Mação, distr. 
de Santarem. || S. Thiago, de Rio de Moinhos, 
cone. de Borba, distr. de Evora. || S. Thiago, de 
Urra, cone. e distr. de Portalegre. 

Ferrenhas. Povoações nas freguczias: S. Se- 
bastião, de (Gomes Ayres, cone. de Almodovar, 
distr. de Beja. || N S.* da Orada, cone. de Borba, 
distr. de Evora. 

Ferrenho. Povoações nas freguezias: S. Chris- 
tovão, coue. de Montemór-o-Novo, distr. de Evora 
| S. Luiz, coue. de Odemira, distr. de Beja. 

Ferreri (Adriano Augusto Guilherme). Fidalgo 
cavalleiro da Casa Real, por alvará de 24 de 
abril de 1843; commendaaor das ordens de Aviz 
e de N. S. da Conceição; cavaliciro da Torre e 
Espada ; condecorado eom a medalha por 2 eam- 
panhas da guerra peninsular e com a cruz de 
ouro de Montevideu; gran-cruz da ordem de 
Carlos Ilf, de Iespanha, grande ofheial de S. 
Mauricio e S. Lazaro. da Sardenha ; ministro de 
Estado, deputado, director da Escola do Exer- 
eito, marcehal de campo, ete. N. em Valença a 
3 de maio de 1798, fal. em Lisboa a 14 de março 
de 1860 Era filho de Agostiuho Brandão Soares 
de Castro, proprietario em Valença, e de sua 
mulher, D. Josepha Clara de Gusmão Ferreri 
Assentou praça em 16 de janeiro de 1506 uo re- 
gimento de infantaria n.º 21, de que cra comman- 
daute scu avô materno Franeisco Ferreri, c ofti- 
ciaes seu pae, c dois tios seus. Passando a arti- 
lharia n.º 4, estava concluindo os estudos prepa- 
ratorios quando em março de 1812 foi mandado 
unir ao regimento, passando então a servir na 
brigada de artilharia, perteneente á divisão do 
general Trant, e, fazeudo depois parte da com- 
panhia de artilharia do eapitão Cox, que cntrou 
na expedição de Alieante, foi em dezembro de 
13814 despachado 2.º tenente. Matriculando-se na 
Academia de Marinha, seguiu eom distineção o 
curso de Mathematica, e sendo promovido em 
março de 1820 a 1.º tenente, adheriu aos prin- 
cipios da revolução proclamada n'esse anno no 
Porto, e serviu como adjunto ao quartel inestre 
general do exereito regenerador. Estudon depois 
na Academia de Portificação. e coneluiu o eurso 
de artilharia; em 1823,quando caiu o systema par- 
lamentar, eorreu grave riseo por mais de uma 
vez, em eonsequeneia de não adherir a esse mo- 
vimento, e de pretender reagir contra a vontade 
dos soldados que queriam marchar para Villa 
Vranea de Xira. Graças à sua energia pôde eon- 
ter os insubordinados e marchar com o destaca- 
mento que commandava, a unir-se ao regimento 
que estava no Porto, mas o governo absoluto, 
que então se estabeleceu, o desligon do corpo a 
que pertencia. Em 1824 foi nomeado para orga- 
nisar a brigada de artilharia, que devia marchar 
para o Rio de Janeiro. Essa expedição, porém, 
não se realison, e sobrevindo os successos da 
revolta da Abrileda no fim de abril d'esse anno, 
teve de se homisiar para fugir ás perseguições. 
Em 1326 commandou, já como capitão, a bateria 
montada em Traz-os-Montes, e em 1828 pro- 
nnneiou-se a favor da revolução, e foi nomeado 
adjunto ao secretario militar da Junta do Porto. 
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Emigrou depois eom a divisão para Galliza, pas- 
sou à Inglaterra, e d'ali a França. Residindo en- 
tão em Paris, frequentou a Sorbonna, e em 1831 
foi para a Jlha “Terceira, acompanbando mais 
tarde o exereito liberal, que veiu desembarear no 
Mindello. Logo depois da entrada de D. Pedro 
no Porto, foi encarregado d'uma das baterias 
que defendiam a passagem do rio, orgarisou é 
commandou um corpo de artilheiros nacionaes e 
a brigada ingleza de foguetes á Congreve. Teve 
tambem o commando de varios postos nas linhas 
do Porto; em 23 de fevereiro de 1833 foi promo- 
vido a major, scudo em setembro d'esse anno 
chamado a Lisboa para se encarregar do eom- 
mando do districto composto do Alto do Pina, 
Aguias e Cyprestes. Pelos serviços que preston 
nessa ecommissão, foi muito elogiado, e teve o 
eneargo de organisar e eommandar o 3.º bata- 
lhão de artilharia, passando depois à tenente-co- 
roucl do segundo regimento, å frente do qual se 
conservou até 1836. Sendo promovido ao posto 
de eoronel exerceu varias commissões proprias 
da sua arma, e a de chefe da primeira direeção 
do ministerio da guerra e a de direetor da Esco- 
la do Exereito. Foi deputado nas legislaturas de 
1842 e 1349; em agosto de 1847 subiu ao posto de 
brigadeiro; em 13 de junho de 1849 tez parte do 
ministerio encarregando-se da pasta da guerra, 
que couservou até 27 de abril de 1551. Durante 
este periodo apresentou às camaras importantes 
relatorios e projeetos, fez promulgar muitas leis, 
entre as quaes sc conta a orgauisação do exerzi- 
to de 1849,a reforma do Collegio Militar do 
mesmo auno, reorganisação do archivo militar, 
do hospital de invalidos, ete. Em setembro de 
1357 toi promovido a mareehal de campo, e em 
16 de março de 1859 novamente tomou parte no 
ministerio, como ministro da marinha; em 10 
de março do anno seguinte, estaudo na camara 
dos deputados, foi aecommettido d'uma apople- 
xia, de que falleceu quatro dias depois. O grau 
de eavalleiro da ordem da Torre e Espada foi- 
lhe concedido em virtude dos actos de valor que 
praticon duraute o eêreo do Porto, e partieular- 
mente na aeção de 24 de marco de 1833, dirigin- 
do o fogo das baterias do Fôjo, Monte Captivo e 
Povoa. O marechal Ferreri casou duas vezes: a 
primeira, a 19 de maio de 1536, com D. Maria 
Romana de Sousa Faleão, que fallecen em 1542; 
em segundas nupcias, a 24 de julho d'esse auno, 
com D. Maria Marcellina Cró, filha de José Ma- 
ria Cró, escrivão das receitas da Alfandega das 
Sete Casas, e proprietario. 

Ferreri (Adriano Mauricio Guilherme Bran- 
dão de Sousa Ferreri, 1.º visconde de). Fidalgo da 
Casa Real, por suecessão a seus maiores; eaval- 
leiro da ordem de Christo e da de Carlos HI, de 
Iespanha; segundo secretario de legação, eargo 
que exereen na côrte de Madrid; governador ci- 
vil da Guarda; bacharel formado em Direito pela 
Universidade de Coimbra, proprietario, ete. N. 
em Lisboa em 1841. E" filho do mareehal de cam- 
po Adriano Mauricio Guilherme Ferreri, e de 
sua primeira mulher, D. Maria Romana de Sousa 
Falcão. Casou em 186% com a viscondessa de 
Passos, Ð. Beatriz de Passos Manuel, filha de 
Manuel da Silva Passos, ministro, deputado e 
par do reino, e de sua mulher, D. Gencveva de 
Sousa Girão. O titulo foi-lhe couecdido por 
decreto de 21 de novembro, c carta de 5 de de- 









ro de 1878. O sr. visconde de Ferreri reside 
etualmunte em Alpiarça. 
Ferro (Antonio). Professor de musiea e dire- 
etor da eapella de Portalegre, terra dc que era 
natural. Teve por discipulos João Gomes, Ma- 
nuel Leitão de Avellar e Manuel Tavares. 

Ferro (Augusto da Silva Pinto). Era natural 
da ilha Brava, e foi filho d'um militar que pele- 


jou no cêreo do Porto no tempo da guerra civil 
J g , 


de 1532 e 1333. Residia na ilha de S. Vicente, e 
ali falleceu em julho de 1901. Augusto Ferro 
prestou muitos serviços pugnando sempre pelos 
interesses d'aquella ilha, onde exereeu por di- 
versas vezes o cargo de presidente da camara. 
Travou renhidas luetas eom o governo da pro- 
vincia para defender as resoluções tomadas pela 


munieipalidade a que presidia, e que visavam ao | 


engrandecimento moral e material da ilha. Foi 
devido a Augusto Ferro que em S. Vicente se 
estabeleceram os depositos de carvão de Cory & 
Brothers e companhia de 3. Vicente de Cabo 
Verde, tendo de sustentar nma enorme lucta 
para conseguir que a concessão d'esta ultima se 
realisasse. Era consul da Republica Argentina, 
vice-consul de França, oficial da instrueção pu- 
blica, e condecorado com a Legião de Honra, de 
França. 

Ferro (João ilntonio Frederico). Bacharel fvr- 
mado em Direito pela Universidade de Coimbra; 
escriptor e poeta. N. no Porto pelos annos de 
1750 a 1785; ignora-se a data do fallecimento. 
Depois de expulsos os francezes em 1808, reeitou 
nas salas da eamara munieipal do Porto as se- 
guintes poesias patrioticas, que depois se impri- 
miram: Odes recitadas nas tres noites em que o 
Senado da Camara da cidade do Porto solemni- 
son a feliz restauração dz Portugal, Coimbra, 
1808; Ode ao vice reitor da Universidade, e aos 
portuguezes, por occasião da restanração de Por- 
tugal, Lisboa, 1508. Foi depois um aeérrimo par- 
tidario do absolutismo, e redaetor do Correio do 
Porto, jornal politico que advogou os principios 
da monarehia absoluta, e mais tarde os eontesta- 
dos direitos do infante D. Miguel ao throno de 
Portugal. Publicou-se desde 1523 até findar a 
guerra civil com a convenção de Evora Monte em 
183t. Attribue-se-lhe um poema obsceno, impres- 
so clandestinamente, e que tem por assumpto a 
invasão dos franeezes no Porto em 1809, eom- 
mandados pelo general Soult. Dizem ser d'elle 
tambem o seguinte opuseulo publicado anonymo: 
Desafogos poeticos de um corcunda no tempo da 
Constituição, Lisboa, 1823. 

Ferro. Pov. e freg. de S. Sebastião, da prov. 
da Beira Baixa, cone. e com. da Covilhã, distr. 
de Castello Braneo, bisp. da Guarda; 1:798 hab. 
e 462 fog. Tem escolas para ambos os sexos, c 
correio com serviço de posta rural. À pov. dista 
9k. da séde do eone. O prior de S. Thiago, da 
Covilhã, apresentava o eura, que tinha 2005000 
réis de rendimento. À terra é muito tertil; tem 
gado e caça. Pertence à 2.º div. mil. e ao distr. 
de reerut. e res. n.º 21, com a séde em Castello 
Braneo. || Povoações nas freguezias: Santa Eu- 
lalia e cone. de Fafe, distr. de Braga. || O Salva- 
dor, de Lufrci, cone. de Amarante, distr. do Por- 
to. || Hhéo no extremo 30 da ilha de Porto San- 
to, do archipelago da Madeira. || Pico ou monta- 
nha da ilha de S. Miguel, Açõres. || Lagõa na 
raiz do Pico de Ferro, na ilha de S. Miguel. Jun- 
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to a esta lagõa fica situada a segunda sulphatara 
das tres da bacia das Furnas. 

Ferrocinto (José Maria de Vasconcellos Ser- 
rão, 1.º visconde de). Abastado proprietario do 
districto-de Vizen; habilitado com o curso do 2 a 
anno juridieo pela Universidade de Coimbra. N. 
a 15 de setembro de 1819; cra filho de Miguel 
José Lopes, proprietario em Vizen, e de sua mu- 
lher, D. Gertrudes Ludovina Serrão. O titulo foi 
concedido por decreto de 17 de julho, e earta de 
18 de setembro de 1579. 

Ferrocinto. Pov. na freg. de S. Cypriano, 
cone. e distr, de Vizeu. 

Ferronha. Pov. na freg. de S. Pedro e cone. 
de Penedono, distr. de Vizeu, 

Ferronho. Pov. na freg. de 5. 
Avioso, cone. de Maia, distr. do Porto, 

Ferros. Pov. na freg. de S. Joãe Baptista, de 
Felgueiras, cone. de Rezende, distr. de Vizeu. 

Ferrugenta. Povoações nas freguezias: O 
Salvador, de Lordello, conc. de Paredes, distr. 
do Porto. || S. Martinho, de Tavarede, cone. de 
Figucira da Voz, distr. de Coimbra. 

Fervença. lov. e freg do Salvador, da prov. 
do Minho, cone. e com. de Celorico de Basto, 
distr. e areeb. de Braga; 1:225 hab. e 307 fog. 
Tem ese. do sexo mase. A pov, dista 7 k. da séde 
do conc. À terra é muito fertil, e produz bom vi- 
nho. As religiosas de Santa Clara, de Villa do 
Conde, apresentavam o reitor, que tinha réis 
2005000. El-rei D. Diniz deu esta pov. a seu fi- 
lho natural, D. Afforso Sanehes, senhor de Al- 
buquerque, e este a doou às referidas freiras. 
Fervença pertence à 6.º div. mil. e ao distr. de 
reerut. e res. n.º 19, com a séde cm Chaves. |} 
Pov. na freg. de S. Lourenço, de Maiorga, cone, 
de Alcobaça, distr. de Leiria. N'esta pov., perto 
de Maiorga, em sitio de pequena altitude, humi- 
do e um pouco sezonatico é a séde da nascente 
da Fervença. Nos mezes de julho e agosto o eli- 
ma é quente durante o dia e freseo à noite, pre- 
dominando o vento noroeste. Quasi a meio da 
alameda em que se desenrola a estrada que vae 
d'Aleobaça para a estação do caminho de ferro, 
de Vallado, ha um desvio 4 esquerda. Entrando 
n'este desvio atravessa-se o rio sobre uma ponte 
de madeira, e costeando o monte ehega-se a nmas 
construeções modestas da freg. e quinta da Ves- 
tiaria, defronte da quinta da Piedade. 1% ahi 
que em quatro poutos diversos, mas proximos, na 
falda d'um monte dirigido do nascente para o 
poente, brotam as nascentes das aguas da Fer- 
vença, tambem conhecidas pela designação de 
Piedade, Vestiaria e Maiorga, nomes das quintas 
e povoações que ficam perto. Ha 2 estabeleei- 
mentos thermaes; um particnlar e outro muniei- 
pal. A estas afamadas aguas concorrem muitos 
doentes todos os annos; à epoca em que são usa- 
Jos os banhos é de 3 de maio a outubro, sen- 
do o serviço medico feito pelos facultativos de 
Alcobaça. As aguas são limpidas, inodoras e de 
sabor amargo nm tanto salgado. O chefe dos tra- 
balhos praticos do laboratorio chimico da Uni- 
versidade, o sr. Joaquim dos Santos e Silva, 
analyson-as em 1889. são de grande utilidade as 
aguas de Fervença em varias doenças do utero e 
seus annexos, n'algumas affeeções do figado, es- 
pecialmente na lithiase hepatiea, nos engorgita- 
mentos eserofulosos, no herpetismo, e na prisão 
habitual do ventre. Estas aguas tambem são ap- 
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plicadas internamente. No Jornal da Sociedade 
das Setencias Medicas, de Lisboa, maio de 1889, 
pag. 135, no Correio d' Alcobaça, de 5 de maio ¢ 
no Correio Medico de Lisboa, junho do mesmo 
auno, pag. 107, veem artigos sobre as Thermas de 
Fervença, com a analyse feita pelo professor Joa- 
quim dos Santos e Silva. Na Coimbra Medica, 
de novembro de 1890 e de março de 1891, tam- 
bem se publicaram artigos sobre o mesmo assum- 
pto. O livro do dr. Alfredo Luiz Lopes, Aguas 
Minero-Medicinaes de Portugal, publicado em 
1892, trata egualmente das aguas da Fervença. 
| Povoações nas freguezias: S. Paio, de An- 
ciães, conc. de Amarante, distr. do Porto. | N. 
5.3 do O' de Cadima, conc. de Cantanhede, distr. 
de Coimbra. |] S. Julião, de Calendario, cone. de 
V. N. de Famalicão, distr. de Braga. || S. Vicente, 
de Ermello, cone. de Mondim de Basto, distr. de 
Villa Real. || Santa Comba, de Fornellos, conc. de 
Fafe, distr. de Braga. || Rio do distr. de Bragau- 
ça. Nasce na serra de Nogueira, passa por Bra- 
gança, e depois de receber uma ribeira, desagua 
no rio Sabor, com 25 k. de curso. > 

Fervenças. Povoações nas freguezias: S. Mi- 
guel, de Cabaços, conc. de Ponte do Lima, distr. 
de Viauna do Castello. || S. Thiago, de Canalco- 
va, cone. de Arcos de Valle-de-Vez, do mesmo 
distr. | Espirito Santo, de Lamas, conc. de Mi- 
randa do Corvo, distr. de Coimbra. 

Fervidellas. V. Firvidellas. 

Festa. Solemnidade religiosa ou civil, insti- 
tuida em commemoração d'um facto importante. 
As festas são de todos os povos. Na Grecia ti- 
nham um caracter essencialmente religioso; eram 
consagradas aos heroes, aos deuses agricolas, etc. 
Os gregos tinham quatro grandes festas uacio- 
uaes: os jogos Olympicos, os jogos Pitlycos, os 
Jogos Istlmicos, e os jogos Nemcus. Em Roma, 
cada familia tinha as festas do lar em houra dos 
deuses domesticos. As festas publicas eram ce- 
lebradas pelo Estado; tinham um aceentuado ca- 
raeter politico, porque as funcções religiosas an- 
davam ligadas ás funcções politicas. As festas 
rusticas, extremamente populares, eram verda- 
deiras festas nacionaes. O Christianismo, desde 
os tempos apostolicos, celebra por meio de festas 
a recordação dos grandes mysterios da vida de 
Christo e os amniversarios dos santos e das san- 
tas. Estas festas teem sido sempre celebradas 
em Portugal, sendo algumas, além de religiosas, 
tambem populares, como as procissões do Corpo 
de Deus, que hoje teem perdido muito da sua in- 
flucncia d'outro tempo, que ainda se notava ha 
talvez 59 annos; os arraiaes em festas de santos, 


tanto nas cidades, como em muitas povoações e | 


aldeias. Ainda hoje se observam as festas popu- 
lares de Santo Antonio, S. João e S. Pedro; pelo 
tempo do Natal, da Paschoa e do carnaval; as 
festas patrioticas: anniversarios historicos; casa- 
mentos ou outras cerimonias reacs, com folgue- 
dos e illuminações publicas; os centenarios de 
Camões, marquez de Pombal, infante 1). lenri- 
que, descobrimento do caminho da Ladia, ete.; as 
antigas festas cavalheirescas: justas, torneios, car- 
roceis, jogos de tavolas, ete. Às festas nacionaes 
e que só tomaram um caraeter mais accentuado, 
depois de se ter implantado o regimen liberal. 
As duas primeiras festas do constitucionalismo 
são a data da entrada do exercito libertador no 
Porto, 9 de julho de 1532, e em Lisboa, 24 de ju- 
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lho de 1533. Os anniversarios dos monarchas são 
considerados de grande gala, com feriado e musi- 
cas aos toques de alvorada e do recolher; os das 
mais pessoas da familia real tambem com feria- 
do e pequena gala; etc. 

Fetaes. V. Casaes Brancos. 

Fetaes. V. Fcitaes. 

Fetal. V. Feital. 

Feteira. V. Feiteira. 

Feteira. Montanha vulcanica da ilha 'Tercei- 
ra, Acôres. | Cabo ou ponta da ilha de Santa Ma- 
ria, de mesmo archipelago, na costa do N. || Ca- 
bo ou ponta da ilha de S. Miguel, na costa SO. 
| Cabo ou ponta da ilha do Fayal, Açóres, na 
costa do S. || Pov. do cone. e com. da Villa do 
Porto, distr. de Ponta Delgada, bisp. de Angra 
do Heroismo, na ilha de Santa Maria. E’ abun- 
dante em milho, trigo, e tem crcação de gados. 

| Pov. do cone. do Nordeste, distr. de Ponta 
Delgada, na ilha de 8. Miguel; tem milho, algum 
trigo e gados. | Pov. do conc, distr., bisp. e 
com. de Angra do Heroismo, å beira-mar. Fertil 
em cereaes, legumes, vinho e pescarias. | Pov. e 
freg. do Espirito Santo, na ilha do Faial, conc., 
com. e distr. de Ponta Delgada. Tem esc. do se- 
xo mase. e est. post. Fica situada no litoral e a 
O da cidade da Horta. E! fertil em cexeaes, pas- 
tos, gados e pescarias. 

Feteiras. Ilha de 5. Miguel; pov. e freg. de 
Santa Luzia, conc., com. e distr. de Ponta Jel- 
gada, bisp. de Angra do Ileroismo; 2:109 hab. e 
947 fog. À pov. está situada à beira-mar, assen- 
te sobre rocha. Tem est. post., trigo, milho, fru- 
ctas e gados. 

Feteirinha. Ilha de Santa Maria; pov. na 
freg. de N. S.* da Purificação, do Espirito Santo, 
cone. de Villa do Porto, distr. de Ponta Del- 
gada. 

Feteirinhas (Quinta dos). Na freg. de S. Se- 
bastião, de Queiriga, cone. de V. N. de Paiva, 
distr. de Vizen. 

Fetile. Pov. na freg. de S. Simão de Litem, 
cone. de Pombal, distr. de Leivia. 

Feudal. Concernente no feudo: do vassallo com 
referencia ao senhor; relativo ao fendalismo. 

Feudalismo. Systema feudal, a constituição, 
a lei, regimen feudal, que consistia nas mutuas 
obrigações dos vassallos e dos senhores de terras 
e que vigorou na Edade-Média, e ainda depois. 

Feudo. Dominio nobre e hereditario com pen- 
são de qualquer especie. Dominio ou herdade 
de que o principe ou senhor faz mercê a seu vas- 
sallo com alguma obrigação. | Fendo livre; o que 
se concedia por privilegio real a uma pessôa que 
não era nobre 

Feverelra. Pav. na freg. de S. Martinho, de 
Carvalhas, cone. de Barcellos, distr. de Braga. 

Fevereiro. V Silva Fevereiro. Ê 

Feveros. Pequeno rio, que nasce nua freg. de 
Avintes, conc. de V. N. de Gaia, e vac terminar 
na margem esguerda do rio Douro, no logar do 
Esteiro, tendo apenas 1 k. de curso, Faz mover 
dois moinhos de pão, réga alguns campos e traz 
peixe miudo. 'Fambem se lhe dá o nome de Fé- 
bros. 
| Feyo. V. Feio. 

Fez. Uma daa cidades de Marrocos, em Afri- 
| ca, a maior povoação do sultanado. E’ celebre na 

listoria portugueza por ter sido nas prisões de 
| Fez que morreu o chamado Infante Santo, D. Per- 


















naudo (V. este nome), filho mais novo de D. João | 
a mestre de Aviz. Depois da jornada de Tan- 
ger, ficou como refens para a restituição de Ceu- 
ta aos moiros e captivo morreu, solirendo com | 
resignação maus tratos de toda a especie. 

Fiaca. Pov. do distr. de Inhambane, prov. de 
Moçambique, Africa Oriental, a O do distr. c na 
margem esquerda do rio do Ouro. 

Fiadeiro (João Damasceno da Silva). Actual 
prior da freguezia de Santa Justa, de Lisboa, 
capellão das reaes capellas, prégador muito apre- 
ciado, ete. Nasceu na Covilhã em 1875. Cursou 
os preparatorios no collegio de S. Fiel. Prequen- 
tou depois o curso de Theologia no semiuario pa- 
triarchal de Santarem, onde se ordenou em 1892, 
tendo 1% annos de edade. Celebrou à sua primei- 
ra missa em 1393, na egreja do Coração de Jesus, 
da Covilhã. lim 1894 foi nomeado capellão das 
reaes capellas, exercendo ao mesmo tempo o ear- 
go de professor de latim do seminario de Santa- 
rem, em que se conservou tres annos, vindo de- 
pois para Lisboa leceionar portuguez e latim no 
pequeno seminario de S. Vicente. Im 1901 foi 
collado prior da freguezia de S. Lourenço. No 
auno do 1903 acompanhou sua magestade a rai- 
nha Senhora D. Amelia na sua viagem ao Medi- 
terraneo, como capellão particular. E" professor 
de litteratura de sua alteza senhor infante D. 
Manuel. Em maio de 1905 foi transferido para a 
freguezia de Santa Justa, tomando posse do scu 
novo priorado em 2 de junho seguinte. O sr. prior 
Silva Fiadeiro tem-se evidenciado muito como 
orador sagrado. Tem a medalha da «Arcadia Ro- 
mana» e a commenda «Pro ecelesia Pontificie», 
com que em 1905 o agraciou o pontifice Pio X, 
attendendo aos seus meritos litterarios c scien- 
tificos. 

Fiado. Pov. do cone. de Cabinda, distr. do 
Congo, prov. de Angola. 

Fiães. Pov. e freg. de N. Se da Graça, da 
prov. da Beira Baixa, cone. e eom. de Trancoso, 
distr. e bisp. da Guarda; 472 hab. e L13 fog. Tem 
esc. para o sexo fem. e est. post A pov. dista 6 
k da séde do cone. O abbade de Santa Maria, 
de Trancoso, apresentava o eura, que tinha 38000 
réis de congrua e o pé d'altar. Pertenee à 2.º div. 
mil. c 20 distr. de reerut. e 1€s. n. 12, com a sé- 
de em Trancoso. || Pov. e freg. de S. Miguel, da 
prov. de Traz-os. Montes, cone. e com. de Valle 
Passos, distr. de Villa Real, bisp. de Bragança; 
401 hab. e 86 fog. Tem ese. para o sexo masc. e 
caixa post. À pov. dista 15 k. da séde da cone. 
O real padroado apresentava o abbade que tinha 
o rendimento de 2005000 réis. Pertence å 6.º div. 
mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 19 com a sé- 
de em Chaves. | Pov. e freg. de Santa Maria, 
cone. e com. de Melgaço, distr. de Vianua do 
Castello, arecb. de Braga; 783 hab. e 208 fog. 
Tem ese. do sexo mase. À pov. dista 4 k. da sé- 
de do cone. e está situada em terreno muito ae- 
eidentado; é vasto o seu territorio. Houve aqui 
um importante convento de frades benedictinos, 
muito antigo, pois, segundo à tradição, já exis- 
tia em 851, no tempo de D. Ramiro Il, rei de 
Leio. Consta que era o mosteiro mais rico das 
Hespanhas. O convento pagava 408000 réis à ea- 
pella real, e 255000 réis ao convento do Dester- 
ro, de Lisboa. Já era couto no tempo de D. Af- 
fonso Henriques, primeiro rei de Portugal. Tinha 
muitos privilegios. Na egreja d'este convento 
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está actualmente estabelecida a freguczia Ain- 
da se conserva em bom estado; é de arehiteetu- 
ra gothica, e tem o tecto sustentado por fortes 
arcarias. À entrada principal é ornada de mui- 
tas columnatas da mesma ordem architectoniea, 


| revelando a mais remota antiguidade. O interior 


do templo é escuro e triste; as cornijas e eima- 
lhas são ornadas de differentes figuras, mais ou 
menos plravtasticas. Com a extineção das ordens 
religiosas, o convento foi posto em venda, mas por 
falta de compradores, chegou a vender-se em de- 
talhe, a pedra das paredes, columnas, arearias, 
telhados, portas, janellas, varandas, grades de 
ferro, ete. Pela pov. passa o pequeno rio Tran- 
coso, que divide Portugal da Galliza, e entra na 
margem esquerda do rio Minho, 6 k. acima de 
Melgaço. A 1:500 m. do mosteiro, ergue-se a ele- 
vada serra de Pernidêlio, d'onde se desfructa um 
vastissimo panorama. A'ecrea do mosteiro pu- 
blicou o sr. Gnilherme de Oliveira, em Lisboa, 
uma monographia intitulada: Uma visita ao real 
mosteiro de Fes. Fiñes pertence 4 3.º div. mil. 
v ao distr. do recrut. e res. 1° 3, com a séde em 
Vianna do Castello. || Pov. c freg. de Santa Ma- 
ria, da prov. do Douro, cone. e com. da Feira, 
distr. de Aveiro, bisp. do Porto; 1:151 lab. e 
415 fog. Tem ese. do sexo mase, medico e phar- 
macia. À pov. dista 8 k da séde do cone. e está 
situada em terreno aceidentado, mas saudavel e 
fertil. A egreja matriz foi reedificada no seculo 
x1v. O convento de cruzios, de Grijó, apresenta- 
va o enra, que tinha 1005000 réis. A pov. per- 
tence à 5.º div. mil. e ao distr. de reerut. e res. 
n.º 24, com a séde em Aveiro. || Povoações nas 
freguezias: Santa Marina, de Argella, cone. de 
Caminha, distr. de Vianna do Castello. || S. Mi- 
guel, de Campia, cone. de Vouzella, distr: de Vi- 
zeu || Santo André, de Ervedal, cone. de Oliveira 
do Hospital, distr. de Coimbra. || Santa Christina, 
de Mentrestido, cone. de V. N.da Cerveira, dis- 
tricto de Vianna do Castello. || S. Pedro, de Oli- 
veira do Conde, cone. do Carregal, distr. de Vizen. 
| N. S.* dos Anjos e cone. do Valença, distr. de 
Vianna do Castello. || N. 8.º da Conceição, de 
Villar de Maçada, cone. de Alijó, distr. de Villa 
Real. 

Fiães do Rio. Pov. e freg. de Santo André, 
da prov. de 'Traz-os Montes, cone. e com. de 
Montalegre, distr. de Villa Real, arceb. de Bra- 
ga; 294 hab. e 59 fog. Tem correio. A pov. dista 
13 k. da séde do cone. e está situada na estrada 
de Montalegre para Ruivães, perto da margem 
esquerda do rio Cávado. Pertence á 6.º div. mil. e 
ao distr. de recrut. e res. n.º 19, com a séle em 
Chaves. 

Fiães do Tamega. Pov. e freg. de Santa Ma- 
ria, da prov. de Traz-os-Montes, cone. e com de 
Boticas, distr. de Villa Real, arceb. de Braga; 
381 hab. e 81 fog. Tem correio e ese. do sexo 
mase. A pov. dista 10 k. da séde do cone. e está 
situada perto da margem direita do rio Tamega. 
Pertence à 6.º div. mil. e ao distr. de reernt. e 
res. n.º 19, com a séde em Chaves. Foi annexa- 
da ao cone. de Ribeira da Pena, por decreto de 
26 de setembro de 1395, que aboliu o de Boticas, 
e voltou para este, por ter sido restaurado, por 
deereto de 13 de janeiro de 1595. 

Fial. Povoações nas freguezias: S. Miguel, de 
Couto, cone. de Santo Thirso, distr. do Porto. || 
S. Miguel do Outeiro, cone. de Tondella, distr 
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de Vizeu. | S. Paio, de Oleiros, cone. da Feira, 
distr. de Aveiro. || S. Clhristovão, de Refoios de 
Riba d'Ave, conc. de Santo 'Thirso, distr. do 
Porto. || Santa Eslalia, de Villar de Moiros, cone. 
de Caminha, distr. de Vianna do Castello. || San- 
ta Marinha, de Alquerubim, conc. de Albergaria- 
a-Velha, distr. de Aveiro. 

Fial de Baixo e Fial de Riba. Duas povoa- 
ções na freguczia de Santa Marinha, de Alque- 
rubim, cone. de Albergaria-a-Velha, distr. de 
Aveiro. 

Fialha. Pov. na ficg. de S. Gregorio, de Re- 
guengo, conc. e distr. de Portalegre. 

Fialho. As armas d'esta familia são: em cam- 
po azul tres moedas de ouro em roquete, cada 
uma com sua cruz do mesmo metal no remate; 
timbre, uma das moedas. Para a historia d'este 
appellido veja-se Origem da antiquissima familia 
dos Fialhos de Portugal, por A. F Barata; Bar- 
ecllos, 1894. 

Fialho (Luiza Leopoldina). Actriz muito po: 
pular. N. na Torre de S. Julião da Barra em 15 
de teverciro de 1838, fal. em Lisboa a 7 de no- 
vembro de 1891. Era filha de Luiz Cordeiro 
Fialho e de Josepha Pereira. Manifestando gran- 
de vocação para a arte dramatica, e luctando sua 
familia com muita falta de reeursos, resolveu de- 
dicar-se ao theatro. Começou, como aprendiza- 
gem, a represeutar em 1851, não tendo ainda 13 
annos completos, n'um theatrinho particular que 
existiu na rua do Salitre, e depois no antigo 
theatro Garrett, da travessa do Forno aos Anjos, 
que ha poucos annos foi demolido. Como actriz, 
debutou pouco depois no theatro das Variedades, 
que então ainda tinha o nome do Salitre, em tres 
comedias: Empresta-me dois pintos?, Maria, ou 
quinze annos depois, e Um rapto aereo. N'esta ul- 
tima comedia representou um papel de variua, 
viciando muito a voz, o que lhe fez alcançar uma 
brilhante ovação. Aos 16 annos incompletos es- 
treon-sc na Rua dos Condes, em 21 de dezembro 
de 1853, na opera comica cm 2 actos, intitulada 
Cosimo. Foi recebida com o maior agrado, e em 
pouco tempo tornou-se a figura mais proemi- 
nente do theatro, a actriz mais predilecta do pu- 
blico. Luiza Fialho representou com o maior 
exito os principaes papeis da Itamalheteira, Gra- 
ça de Deus, Operarios, Filha bem guardada, Lsi- 
doro o vaqueiro, comedia que fez cpoca, e o Per- 





dão d'acto em perspectiva, em que era notavel no | 


papel de Alfredo, um estndante travêsso e namo- 
rador de 13 annos de edade. luiza Fialho con- 
servou-se na Rua dos Condes até 1556; n'esse 
anno, parte da companhia passou para o theatro 
de D. Fernando, e Luiza Fialho acompanhou os 
seus collegas. Ali continuou a sua gloriosa cai- 
reira artistica, representando numerosos papeis, 
sempre com distincção, recebendo sempre phre- 
neticos e enthusiasticos applausos. Lembra-nos 
as seguintes peças, em que então eutrou: Pala- 
vra de rei, opera comica em 2 actos; Lisboa em 
1856, revista em 3 actos; Matheus o gageiro, Ce- 
cilia de castigo, Quem o alheio veste, O dinheiro 
nem sempre vence, Gloria e amor, Uma ceia em 
Carriche, Um jautar por despedida, cte. À em- 
presa do theatro de D. Fernando findou em ju- 
lho de 1+58, e depois de dois mezes de descanço 
voltou Luiza Fialho para o da Rua dos Condes, 
oude se estreou em 14 de setembro. Foi delirante 
a ovação com que o publico recebeu a sua dile- 
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eta aetriz; platéas e camarotes estavam regorgi- 
tando de espectadores; as flôres que lhe atiravam 
eram em tio grande numero, que alcatifavam o 
palco. Estas epocas que esteve na Rua dos Con- 
des fôram por assim dizer as epocas da sua ver- 
dadeira gloria. E' importantissimo o reportorio 
que então representou. Havia noites que entrava 
em 7 aetos, e por vezes ainda nos intervallos can- 
tava uma aria ou representava uma scena comi- 
ca. Luiza Fialho tinha o timbre de voz muito 
agradavel, «c ninguem, como ella (diz um seu bio- 
grapho) sabia dar å platéa o sentido das coplas, 
pronunciando-as claramente, adornando-as de en- 
graçado e vigoroso colorido.» O fallecido maestro 
Joaquim Casimiro elogiava os dotes que Luiza 
Fialho tinha para o canto,e escreveu-lhe bastan- 
tes arias, entre as quaes figurava à intitulada 
Corôas de rosas, que obteve grande suecesso. Em 
Julho de 1866 foi escripta ATA para as Varieda- 
des, a convite do empresario Pinto Bastos; por 
esta oecasiiio tambem Luiza Fialho teve propos- 
ta para tomar parte na conpanhia do theatro de 
D. Maria II, mas não aeceitou. Nas Varicdades 
apresentou se nas duas magicas de Eduardo Gar- 
rido: A pera de Satanaz e A pomba dos ovos de 
ouro, e em muitas outras peças do reportorio. Im 
julho de 1868 foi ao Porto, e representou nos 
theatros de S. João e do Palacio de Crystal. 
Tomando depois Piuto Bastos o theatro da Rua 
dos Condes, Luiza Fialho fez parte da compauhia 
que se organisou, representando com muita gra- 
ça o papel de grumete no Fagulha, opera comica 
em 2 actos, com musica de Så Noronha, c o cu- 
diabrado fidalguinho nas Loucuras de rapaz, mu- 
sica de Freitas Gazul, opera comica em 3 actos, 
que subiu pela primeira vez á seena em seu be- 
neficio. Foi depois para o theatro do Principe 
Real, empresa Pinto Bastos e José Carlos dos 
Santos, e ali representou em 1865 na Gran du- 
queza de Gerolstein, Ponte dos suspiros, que foi 
em seu beneficio, Pelle de burro, ete. Em 1839 
tornon ao Porto, e representou nos theatros de S. 
João e do Palacio de Crystal. Sentindo-se já 
bastante doente, a popular artista foi, por con- 
selho dos medicos, fazer uma digressio pela pro- 
vincia, e quando regressou a Lisboa, ainda sc 
contratou na Rua dos Condes em 1872, entrando 
na magica Cebola mystertosa, e nas operettas 
Noite de nupcias e Scenas de Coimbra. Achando- 
se uma noite cm seena, foi accommettida d'mn 
pequeno ataque de paralysia. Melhorou um pou- 
co, e no carnaval de 1573 ainda representou o 
Sr. João e a Sra Helena na Rua dos Condes, 
Circo de Price e theatro de D. Augusto, em Al- 
cantara. Foi a ultima vez que represcutou, por- 
que se repetiu o ataque de paralysia por tal fór- 
ma, que ficou completamente cntrévada. O resto 
da vida de Luiza Fialho foi bem doloroso; além 
da falta de meios com que luetava, viu fallecer 
seus paes, que muito «stremecia e por quem sem- 
pre sc sacrificara. Os seus amigos e adiniradores 
não se esqueciam, porém, da desditosa aetriz, e 
de quando em quando promoviam-lhe beneficios 
em dilferentes theatros e touradas no Campo de 
Sant'Anna. Em 1574 fez um beneficio na Rua dos 
Condes, que fôra o theatro das suas maiores glo- 
rias artistieas; n'essa noite, as sandosas recorda- 
ções da seena a animaram a apresentar-se pela 
derradeira vez, recitando uma poesia, que Alcan- 
tara Chaves sc cucarregou de escrever. Luiza 








Fialho appareceu no palco sentada numa cadei- 
ra, e ali se conscrvon, porque a terrivel enfermi- 
dade que a attiugira, sómente lhe deixava livre | 
o movimento dos braços. À poesia foi ouvida no 
meio da maior sensação, e a infeliz entrevada 
reeitou-a quasi em lagrimas. O infortunio can- 
çou-se afinal de atormentar a triste paralytica, e 
a morte veiu terminar aquella amargurada exis- 
tencia. Além das peças qne já apontámos, men- | 
cionaremos as seguintes: O principe verde, Romã 
encantada, Leilão do diabo, Salamanca, À corça 
branca, Um sapateiro industrioso, O 66, Luiza e 
Augusto, As apparencias illudem, O descascami. | 
lho, Os martyres da Polonia, A rainha das flôres, 
Intrigas no bairro, Novas intrigas no bairro, À 
familia do bailarino, Uma creada impagavel, A 
Jlor da serrania, Amor e loucura, Um namorado 
exemplar, Amor aos Lofetões, As guardas do rei de 
Siam, A noiva de pau, Os encantos de Medéa, Um 
coronel no reinado de Luiz XV, Luiz XVe a Du- 
barry, Amor a quanto obriga, Amor eo Codigo, 
A nogueira da avósinha, À castellã, O que é Lis- 
boa, A estrella do norte, Conjuração feminina, 
Martyrios de um empresario, Marina, Postilhão 
da Rioja, cte 

Fialho (Manuel). Jesuita. N. em Evora em 


1616, fal. em 27 de dezembro de 1718. Deixou | 


manuscripta uma obra em 4 volumes, intitulada 
Evora ilustrada, de que o padre Francisco da 
Fonseca, da mesma Companhia de Jesus, fez um 
resumo, que publicou em Roma, em 1728, com o 
titulo de Krora gloriosa; epilogo dos quatro to- 
mos da «livora illustrada» que compoz o R. P. 
Manuel Fialho, da Companhia de Jesus, accres- 
centada e amplificada, ete. 





Fialho (Manuel Mathias Vieira). Bacharel 
formado em Mathematica pela Universidade de 
Coimbra. N. em Lisboa a 23 de maio de 1509. 
Era filho de Manuel Mathias Vicira Fialho de 
Mendonça, c de D. Maria Cecilia Aillaud. Ten- 
do-se formado em Mathematica, tencionava dou- 
torar-sc c seguir a vida do magisterio, quando 
a morte o surprebendeu em 29 de abril de 1834, 
contando apenas 25 annos de edade incompletos. 
Era moço de muito talento e que dava grandes 
esperanças. O dr. F. de Castro Freire publicou 
a en respcito um artigo no Instituto, volin, pag. 
274. 

Fialho. Pov. na freg. de N. 8.º das Mercês, 
de Carvalhal Bemfeito, conc. de Caldas da Rai- 
uba, distr. de Leiria. 

Fialho Gomes (João Maria). Medico pela Es- 
cola Medico-Cirurgica de Lisboa. Natural da Vi- 
digueira, e fal. em 1 de setembro de 1886. Era 
filho de Marcellino Fialho Gomes. Concluiu o 
curso em 19 de junho de 1878, obtendo louvor, e 


wesse mesmo anno publicou a sua these inaugu- | 


ral: Algumas palavras sobre as causas do aborto. 
Foi nomeado medico extraordinario do hospital 
de S. José em 14 de agosto de 1885. Era profes- 
sor de hygiene c introdueção na escola munici- 
pal Rodrigues Sampaio. 

Fialho de Mendonça (Manuel Mathias Viei- 
ra). Bacharel formado em Direito pela Univer- 
sidade de Coimbra, professor de grammnatica la- 
tina e advogado em Santarem, cte Nasceu em 
Cabanas de lorres, termo da villa de Alenquer, 
em 1179; fal. em Coimbra a 1t de abril de 1513. 
Era filho de Manucl Vieira de Mendonça. Poi 
educado na cidade da Bahia, onde seu pae exer- 
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ecu por algum tempo cargos de magistratura. Ma- 
nifestando desde os primeiros annos notavel in- 
elinação para os estudos e notavel disposição 
para a poesia, seguiu na Universidade de Coim- 
bra o curso de jurisprudcucia, no qual se formou 
em 1507, estabelecendo se depois em Santarem 
como advogado e professor de grammatica lati- 
na. Ainda era estudante quando imprimiu em 
Lisboa dois tomas de poesias, com o titulo de Fri- 
mas poeticas. Em 1808, quando rebentou a insur- 
reição portugueza, escreveu e publicou uma poesia 
enthusiastica com o titulo de Canto heroico, ¢ 
talvez fôsse por esse motivo que, em 1810, saiu 
de Santarem, refugiando-se em Lisboa, junta- 
mente com os povos da Beira e da Extremadura, 
que fôram mandados recolher a Lisboa, para fu- 
girem á invasão do exercito francez, commanda- 
do por Massena. Nºessa precipitada vinda para 
Lisboa trazendo a sua mobilia e a sua livraria, 
perdeu-se uma grande parte d'ella, e entre os li- 
vros e manuseriptos que se perderam, desappa- 
receu um, a traducção quasi completa da Eneida, 
de que só se publicou posthumo um fraginento no 
Investigador portuguez de dezembro de 1814, 
precedido de uma curta biographia do autor cs- 
cripta por José Liberato Freire de Carvalho. De- 
pois da retirada do exercito francez, Fialho de 
Mendonça foi viver para Coimbra, e ali aloeceu 
gravemente com uma febre ethica, de que veiu 
a fallecer, tendo 33 annos de edade. A curta bio- 
graphia foi reproduzida no Instituto de Coimbra, 
vol. ur, pag. 274, servindo em uma c outra parte 
de prologo ao fragmento da versão do livro iv da 
Eneida. Escreveu: Rimas poeticas, Lisboa, 1805, 
2 tomos; no 1.º tomo vem a tragedia Atrio e 
Thiestes, de que se tiraram exemplares em sepa- 
rado com o titulo seguinte: Atrêo e Thiestes; 
tragedia de Crébillon, traduzida do francez, Lis- 
boa, 1805; Canto heroico aos portuguezes, Coim- 
bra, 1808. Consta que deixara quasi concluido 
um Diccionario juridico, e uma excellente tra- 
ducção da Historia du conjuração de Catilina, de 
Sallustio, que saiu publicada no Instituto de Coim- 
bra, vol. v, pag. 189, 210, 234, 262, 285, e vol. v1, 
pag. 43, 87, 9%, 116 e 123. Esta traducção é pre- 
cedida d'uma erudita prefacção de Joaquim Al- 
ves de Sousa. 

Fiandal. Pov. ua freg. de Santa Quiteria, de 
Meca, cone. de Alemquer, distr. de Lisboa. 

Fianquindi. Pov. do cone. de S. Salvador do 
Congo, prov. de Angola. 

Fião, Pov. na freg. de N. 8.º d'Assumpção, de 
Saboia, conc. de Odemira, distr. de Beja. 

Fiarresga. lov. na freg. de N. S. da Assum- 
pção, de Ourosinho, cone. de Penedono. distr. de 

izeu. 

Fibeda, Pov. na freg. do Salvador, de Ruivães, 
cone. de V. N. de Famalicão, distr. de Braga. 

Ficalho (Antonio de Mello Breyner Telles da 
Silva, 2.º conde e 1.º marquez de). Fidalgo da Ca- 
sa Real e seu mordomo-mór; 6.º senhor da Villa 
Verde de Ficalho c do morgado de Serpa, consc- 
lheiro de Estado cffectivo, gentil-homem da ca- 
mara da rainha D. Maria H e dos monarchas D. 
Pedro V, Ð. Luiz I,e dc senhor D. Carlos I; 
ajudante de campo do duque de Bragança, D. 
Pedro IV, do principe D. Augusto de Leuchtem- 
berg; el-rei D. Fernando II; par do reino, com- 
mendador de Santa Maria de Alcanêde, na or- 
dem de Aviz, e alcaide-mór da mesma villa; com- 
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mendador de S. Pedro de Gouvêas e de S. Mar- 
tinho de Pinhel, na ordem de Christo, ete. Nasceu 
a 23 de agosto de 1806, fal. em 27 de abril de 1893. 
Era tlho do 1.º conde de Ficalho, Francisco José 
de Mello Breyner Telles da Silva, e de sua mulher, 
D. Eugenia de Almeida, que depois de viuva te- 
ve os titulos de marqueza e de duqueza de Fica- 
lho. Os nomes dos seus avós encontram-se nas 
paginas brilhantes da nossa historia : tomada da 
praça de Mourão cerco de Badajoz, batalha das 
linhas d'Elvas, etc. Suecedeu na casa de seu pae 
e so titulo de conde, a 25 de agosto de 1812. 
Descendente de militares illustres, o marquez 
de Ficalho seguiu a carreira das armas, e tomou 
parte nas campanhas da liberdade como ajudan- 
te de campo do duque de Bragança D. Pedro, 
desde que o imperador aportou à ilha Tereeira 
em 30 de março de 1332, até ao seu fallecimento 
em 2t de setembro de 1334. Na Terceira distinu- 
guiu-se muito ua batalha do dia 11 de agosto de 
1829, na villa da Praia da Victoria. Esteve 
no eêrco do Porto entrando na maior parte 





Marquez de Ficalh> 


das batalhas que então se feriram, obteudo em 
combate um posto de accesso pela sua intrepidez 
e valor. Desembarecou com o duque da Terceira 
uo Algarve, onde tambem entrou em combates, 
e apenas chegou a Lisboa apressou-se à libertar 
sua valorosa mãe, que tiuha sido encerrada no 
convento de Carnide. Foi eleito par do reiuo por 
carta regia de 30 de abril de 1826, de que pres- 
tou juramento e tomou posse na sessão na res- 
pectiva camara de 16 de agosto de 1834. Acom- 
panhou desde Munich a Lisboa o principe D). 
Augusto Carlos, duque de Lenchtemberg e de 
Santa Cruz, principe de Eischstaed, priinciro 
marido de D. Maria I. Foi ajudante de campo 
d'el-rei D. Fernando I1, até pedir a sna exore- 
ração de oficial do exereito, que lhe foi conce- 
dida com as honras de tenente-coronel. Casou 
em I4 de setembro de 1834 com D Maria Luiza 
Braamcamp d'Almeida Castello Branes, dama de 
lonor das rainhas D. Maria 11, D. Estephania, 
e D. Maria Pia, filha do 1.º conde e 1.º visconde 
de Sobral, com grandeza, e 2.º barão do mesmo 
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titulo, Iermauo José Braamcamp de , i 
Castello Branco. O marquez de Ficalho era as- 
soeiado provincial da Academia Real das Scien- 
cias de Lisboa, vogal cffectivo do conselho de 
Agricultura, Commercio e Industria. Possnia as 
seguintes honras : gran-cruz da ordem de Chris- 
to, e da antiga e muito uobre ordem da Forre e 
Espada ; gran-cruz das ordens da Rosa, do Bra- 
zil; da Aguia Vermelha, da Prussia ; de Carlos 
ILI, de Hespanha, e de Santo Estanislau, da Rus- 
sia. O titulo de marquez, dejuro e herdade, foi 
concedido em 4 de abril de 1834. 

Ficalho (Francisco José de Mello Breyner 
Telles da Silva, 1.º conde de). Veador da prin- 
ceza D. Maria Benedicta, filha de el-rei D. José, 
e irmã da rainha D. Maria 1; aleaide-mór das 
villas de Alcanêde e Pernes, commendador de 
Alcanêde na ordem de Aviz; 5.º senhor da Villa 
Verde de Ficalho e do morgado da villa de Ser- 
pa; commncudador das commendas de S. Marti- 
nho, de Pinhel, de Santa Maria Via-Todos, e de 
S. Pedro, de Gonvêas, todas na ordem de Chris- 
to; tenente-coronel no regimento de infantaria 
nº 8,ete. N.a 17 de outubro de 1781, fal. em 
Salamanca a 25 de agosto de 1812. Era filho de 
Antonio José de Mello, 4.º sr. de Ficalho, alcai- 
de-mór das villas de Alcanêde e Pernes, com- 
mendador das commendas acima citadas ; caval- 
leiro professo na ordem de Christo, ete. (V. 
Mello, Antonio José), casado com D. Maria Mar- 
garida Xavier de Lima, filha dos 1.º marquezes 
de Ponte de Lima. Seguindo como seu pae a car- 
reira das armas, o conde de Ficalho cra major 
de infantaria u.º 13 em principios do anno de 
1810, e tendo-se demorado sem licença em Lis- 
boa, e allegaudo para justificar essa falta que es- 
tava doente, o mareehal Beresford mandou-o 
prender, obrigou-o a pedir a demissão, mandando 
publicar na ordem do dia de 19 de janeiro do rc- 
ferido auno, a seguinte declaração : «Que à perda 
para o exercito d'uma pessoa que desejava dci- 
xar o serviço, quando todo o reino cra chamado 
a elle para se oppor ao inimigo, como fazia o 
ille c ex.me sr. Francisco de Mello, não seria 
lamentada pelos ofliciaes « soldados portuguezes 
assim como o não era por fórma alguma por elle 
marechal, que desejava tirar do exercito pessoas 
que em um tempo tal, podendo passear e fre- 
quentar os tlicatros, se achavam sómente inea- 
pazes para fazer face ao inimigo do seu principe 
e da sua patria» Este aspero procedimento do 
marechal occasionou grandes queixas do marquez 
das Minas, que sendo proximo parente de Fran- 
eisco de Mello, e um dos governadores do reino, 
se julgou tão aggravado, que nunca mais voltou 
ao eousulho. As reclamações fôram levadas até 
ao principe regente, D. João, que estava no Bra- 
zil, mas o principe deu razão ao general inglez, 
que para introduzir a diseiplina no exercito, não 
attendia à posição nem å ligação dos individuos 
que elle julgava merecedores de censura ou de 
eastigo. O brioso fidalgo, julgando-se ferido na 
sua honra, querendo desafroutar-se, foi assentar 
praga de voluntario, e de tal modo se porton, 
que o commandante em chefe no dia 6 de junho 
de 1811, publicou uma ordem do dia especial 
para lonvar aquelle que pouco mais de um anno 
antes tão asperamente aceusára. Essa ordem do 
dia diz o seguinte: «5. ex o sr. marechal de- 
seja que o exereito se lembre da ordem do dia 









“19 de janeiro de 1810. S. ex.: deu então esta or- 
dem conveneido de que era justa e que conviuha 
ao serviço de 8. A. R. o principe regente nosso 
senhor, porém agora sente a maior satisfação em 
a fazer lembrar ao exercito para dissipar toda a 
impressão desfavoravel que ella possa ter produ- 
zido no caracter e honra do official que fez o seu 
objeeto, o illmº e ex.mº sr. Francisco de Mello. O 
sr. marechal tem depois testemunhado, elle mes- 
mo, os descjos d'este fidalgo de servir o seu prin- 
cipe, apezar do estado da sua saude, que teudo-o 
muitas vezes obrigado a deixar o exercito, tem 
sempre voltado para elle o mais depressa que 
lhe tem sido possivel; elle se tem mostrado di- 
gno em todo o ponto de vista da approvação do 
sr. marechal, e finalmente sendo ferido em Al- 
buera, apezar d'isso não deixou o campo da ba: 
talha. O sr. mareehal julga ser uma justiça de- 
vida å pessoa de que fala na dita ordem e å na- 
ção retractar-se de quanto esta disse não só em 
consequencia das provas em contrario que depois 
tem tido, como tambem pelo merecimento da pes- 
soa de que falou; e em similhantes casos s. ex. 
sentirá sempre grande prazer quando tiver ds 
retractar-se. O sr. marcehal não faltará a recom- 
mendar a S. A. R. se digne restabelecer o ill.m” 
e ex.mo gr. Franeisco de Mello no posto e anti- 
guidade que tinha, como se não houvesse saido 
d'elle. O sr. marechal não póde deixar ce sentir 
o mau estado de saude d'este fidalgo, pois que 
inultas vezes tem sido testemunha dos terriveis 
cífeitos que o impedem de servir com o ardor e 
constancia que deseja.» A reparação cra sem du- 
vida completa, mas Franeisco de Mello tinha 
sido profundamente ferido nos seus brios milita- 
res, e só julgou o seu brazão limpo da mancha 
que Beresford lhe estampára, quando atraves- 
sado pelas balas do inimigo caiu á frente do re- 
gimento de infantaria n.º 18, de que então era 
coronel, na batalha no campo dos Arapiles, cin 
Salamanca. U titulo de condessa de Ficalho ha- 
via sido dado em 25 de abril de 1769 a D. Izabel 
Joscpha Breyner, mulher de Francisco de Mello 
Breyner, 3.º senlior de Villa Verde de Ficalho, a 
qual havia envinvado, e que desde novembro de 
1755 era dama de honor do Paço, e acompanhou 
em 1778 a rainha viuva de D. José, D. Marianna 
Victoria, como camareira-mór, quando foi á eôrtc 
de Hespenha visitar seu irmão Carlos IlI. D. 
Izabel Breyner era avó de Franeisco de Mello, e 
o titulo de conde foi renovado cm seu favor. O 
conde de Ficalho casou em 22 de setembro de 
1803 com D. Eugenia d'Almeida, filha dos 3.º 
marquezes de Lavradio, camareira-mór da rainha 
D. Maria Il, antiga dama bonor do Paço, dama 
da ordem de Santa Izabel. D'este consorcio houve 
os seguintes filhos: D. Maria Margarida, que foi 
dama de honor das rainhas D. Maria II, D. Es- 
tephauia e Senhora PÐ. Maria Pia, e casou com 
D. Thomaz de Assis Mascarenhas, 4.º filho dos 
4.º condes de Obidos. — Antonio de Mello, o 1.º 
marquez de Ficalho. — Luiz de Mello, foi o 2.º 
conde de Sobral, easado com D. Adelaide Bra- 
amcamp d'Almeida Castello Branco, dama da 
rainha D. Maria Il, filha primogenita e lrerdeira 
“lo 1.º conde de Sobral. — José de Mello, caval- 
leiro da ordem de S. João de Jerusalem, casado 
com D. Maria Antonia Candida da Costa Za- 
gallo, filha e herdeira de José Maria da Silva 
Zagallo, morgado e proprietario na villa de Ex- 











tremoz, Elvas, etc. — Francisco de Mello, que 
foi o 2.º conde de Mafra, ajudante de campo de 
el-rei D. Fernando II, general de brigada, etc. 
1V. Mafra). A condessa de Ficalho viuva, D. Eu- 
genia d'Almeida, foi uma heroina. N'um artigo, 
publicado no Occidente de 1893, vol. 16.º pag. 
10%, diz D. João da Camara, falando d'esta illus- 
tre senhora, referindo-se À partida dos seus fi- 
lhos para as campanhas da liberdade: «A con- 
dessa de Ficalho chamou os filhos e mandou-os 
partir. Despediu-se d'elles no oratorio, —«Meus 
filhos: Só Deus dá a virtude, e o valor é uma vir- 
tude. Peçam a Deus lhes dê valor.» — Os filhos 
ajoelharam em frente do altar e a condessa orou 
com elles. Depois levantaram-se e vieram bei- 
jar-lhe a mão. Nem uma só linha se moveu n'a- 
quelle rosto, nem um calafrio passou por aquells 
corpo; aquellas cutranhas, que haviam dado 
vida úquelles que ella talvez mandava agora 
para a morte, ningucin diria que houvessem es- 
tremeeido. Elles beijaram-lhe a mão e sairam. 
Qnando, minutos depois, os criados entraram no 
oratorio, a condessa de Ficalh» estava desmaiada 
sobre os degraus do altar, hirta, vencida emfim, 
mas tarde, para que os outros a não vissem, os 
outros que tinham de vencer. Crnelmente pagou 
no carecre o seu egoismo». À condessa foi encer - 
rada no convento de Carnide, e as freiras, des- 
moralisadas pelo fanatismo politico, tratavam w'a 
com barbaridade, dirigindo-lhe sempre insultos. 
A infeliz senhora softria resignada, n'aquelle nar- 
tyrio que durou longos mezes De tempos a tem- 
pos conseguia saber uoticias, de que os filhos 
ainda viviam. Estas noticias eram dadas por um 
santo padre, que, para as freiras não desconfia- 
rem, as envolvia em blasphemnias e improperios. 
Quando em 1833 0 marquez de Ficalho, entrou 
em Lisboa com o duque da Terecira, correu logo 
a Carnide a libertar sua mãe, d'aquelle terrivel 
flagello. Dias depois de recuperar a liberdade, a 
infeliz senhora, em cumprimento d'uma promes- 
sa, subia descalça a calçada da Graça. Os curio- 
sas apinhavam-se, o povo cumprimentava-a com 
respeito, e diziam uns para os outros; «Deixem 
passar, é a mãe dos Picalhos». A rainha D. Maria 
II deu-lhe o titulo de marqueza, no referido an- 
uo de 1833, elevanlo-a a duqueza, por decreto de 
14 de maio de 1836. A duqueza de Ficalho nas- 
cera a 22 de setembro de 1784, e fal. a 2 de ja- 
neiro de 1859. 

Ficalho (Francisco Manuel de Mello, 3.º conde 
de). Fidalgo da Casa Real e seu mordomo-mór, 
gentil-homem da camara d'el.rei D. Luiz I, e do 
Senhor D. Carlos I; conselheiro de Estado cffe- 
etivo, par do reino, lente cathedratico da cadeira 
de Botanica da Escola Polytechuica de Lisboa, 
lente e director do Instituto Agricola da mesma 
eidade, hoje Instituto da Agronomia e Veterina- 
ria; socio etfectivo da Academia Real das Scien- 
cias e da Sociedade de Geographia, addido de 
legação; alferes dos extinctos batalhões naeio- 
naes, escriptor, etc. N.a 27 de julho de 1837, 
fal. a 19 de abril de 1903. Era filho do marquez 
de Ficalho, Antonio de Mello Breyner Telles da 
Silva, e de sua mulher, D. Maria Luiza Braam- 
campide Almeida Castello Branco. Comquanto suc- 
cedesse a seu pae no marquezado, não usou nnn- 
ca o titulo de marquez. Matrieulon-se na Escola 
Polytechnica em 1855, e foi um dos estudantes 
mais distinctos e premiados, conelnindo brilhan- 
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tcmente o curso em 15 de julho de 1860. No con- 
curso aberto n'este anno para o prelrenclrimento 
da vaga de lente substituto da cadeira de Bota- 
nica, da mesma escola, deu tão exubcrantes pro- 
vas do seu grande valor intellectual e dos seus 
profundos conhecimentos scientificos sobre a es- 
peeialidade d'aquella cadeira, que, por decreto 


ide 2 de janeiro de 1864 era nomeado para aquelle | 


logar. Por morte de Andrade Corvo ficou regen- 
do a referida cadeira, sendo investido na sua 
posse por decreto de 27 de janeiro de 1890, O 
eonde de Ficallo casou em 1362, com D. Josepha 
de Menezes de Brito do Rio, dama de honor da 
rainha senhora D. Maria Pia, filha de D. Pedro 
Pimentel de Menezes Brito do Rio, commenda- 


dor da ordem de N. 5.º da Conceição, senhor de | 


vinculos na ilha “Terceira; e de sua mulher, D. 
Maria Kruz. O conde de Ficalho foi elevado a par 
do reino por carta regia de 29 de dezembro de 
1881, de que prestou juramento e tomou possc 
ua sessão da respectiva camara de 4 de feverei- 
ro de 1882. A data da concessão do titulo de con- 





Conde de Ficalho 


de é de 16 de junho de 1862. Exerceu diversas 
eommissões diplomatieas, e foi quem representou 
Portugal, como embaixador extraordinario, nas 
cerimonias do coroação do ezar da Russia em ju- 
nho de 1896. O seu nome foi por vezes lembrado 
em differentes situações políticas para ministro 
dos extrangeiros, mas nunca fez parte de minis- 
terio algum. Era gran-cruz da ordem de Carlos 
111, de Hespanha, e cavalleiro das seguintes or- 
dens: Leopoldo da Belgica, Leão dos Paizes 
Baixos, Aguia Vermelha åa Prussia, Legião de 
Honra de França, S. Mauricio e S. Lazaro de Ita- 
lia e Ernesto Pio de Saxc-Coburgo. Us seus tra- 
balhos litterarios e Iristoricos são muito aprecia- 
dos. Colaborou em diversas publicações littera- 
rias e scientificas. No antigo jornal O Reporter 
esereveu um eurioso artigo, intitulado: Quadro 
de cos'nmes e paizagens alemtejanas. Muito dedi- 


cado à historia do paiz, cra principalmente a lir- | 


dia que lhe merecia mais attenção. Quando fal- 
leceu, audava trabalhando numa obra, que pa- 
rece ter ficado por concluir, áccrea dos portugue- 
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zes na India; d'esta obra destacou uma monogra- 
phia, com o titulo de Viagens de Pero da Covilhã, 
que publicou em 1898, a qual constitue um livro 
muito curioso e interessante da nossa historia in- 
diana nos seculos xv c xvr. Escreveu mais: Flóra 
dos Luziadas, por occasião das festas do tricen 

tenario de Camões, em 1880; Plantas uteis da 
África portuqueza, Lisboa, 1884; obra de muito 
valor para o cstudo da flora medicinal; Garcir 
da Orta e o sen tempo, Lisboa, 1886; commentario 
aos Colloquios d'esse lomem de sciencia; Collo- 
quios dos simples e drogas da India por Garcia 
da Orta, edição annotada, 2 vol., 1891-1895. Os 
seus ultimos trabalhos litterarios fôram publica- 
dos na revista A Tradição, de Serpa, sob os titu- 
los: Serpa sob o dominio dos sarracenos e Influen- 
cias mosarabes na linguagem dos pastores alemte- 
janos. Na 21.* serie do Boletim da Sociedade de 
Geographia de Lisboa, N.º 5, de maio de 1603, 
está publicado o clogio do conde de Ficalho, es- 
cripto pelo sr. conde de Arnoso. N'este elogio se 
mencionam os inéditos deixados pelo illustre pro- 
fessor. 

Ficalho. V. Villa Verde de Ficalho. 

Fidalgo. O titulo castelhano de hidalgo toi 
introduzido em Portugal no reinado de D. Af- 
fouso HI, pronunciando-o nós fidalgo, para dis- 
tinguir os cavalleiros e escudeiros de nobreza 
herdada ou linhagem, de aquelles que apenas go- 
zavam taes titulos em virtude de graça especial 
do soberano. Fidalgo quer dizer filho d'alga, isto 
é, que tem alguma cousa em bens ou eni condi- 
ção nobre. E” assim que o referido monarcha diz, 
no foral concedido a Villa Real, que aleaide-mór 
do castello, quando o houvessc, seria filium d'algo, 
nascido em Portugal e que vingasse 500 soldos, 
querendo isto dizer que receberia anmualmente 
tal quantia do soberano. Dizem varios autores 
que n'este passo do foral sc não presereve 
quantia dada pelo rei, mas sim se preceitua que, 
no caso de ser morto o aleaide-mór, reeeberiam 
os herdeiros 500 soldos dados pelo assassino em 
razão da nobreza da sua victima. Inclinamo-nos 
decididamente para a primeira interpretação dc 
vingar, tanto mais que D. Affonso V tambem dc- 
terminou aos fidalgos do reino que entrassem 
para o serviço da sua real casa, se inscrevessem 
como moradores no paço, percebendo varias mo- 
radias, que eram umas certas pagas annuaes, 
dadas consoante os serviços de cada um ou se- 
gundo a sua gerarchia D'aqui a classificação 
que se fez dos fidalgos, eujas categorias se sys- 
tematisaram em duas ordens ou classes, tendo 
cada uma tres graus: Primeira ordem — 1.º 
grau : fidalgo-cavalleiro; 2.º grau : fidalgo-eseu- 
deiro ; 3.º grau : moço fidalgo. Segunda ordem — 
1.º arau : cavalleiro-fidalgo; 2.º gran : moço da 
camara; 3.º gran: escudeiro-fidalgo. De todos 
estes titulos de nobreza apenas hoje se conser- 
vam dois: o de moço-fidalgo e o de fidalgo-caval- 
leiro. A's scis categorias apontadas correspon- 
diam differentes moradias ; porém, gradualmente, 
podia-se transitar da categoria mais baixa para 
a mais elevada. Não era raro ver um escudeiro- 
fidalgo da segunda ordem ascender a fidalgo-ea- 
valleiro de primeira nobreza; era-lhe todavia 
forçoso passar por todos os graus nobiliarehicos 
apontados. Durante algum tempo fôram designa- 
dos por fidalgos com exercicio sómente aquelles 
que serviam o soberano, mas depois generalison- 
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Be esta denominação a todos os nobres, embora | pelas autoridades de Caxias, foi dirigir a defeza 


aftastados do paço. A simples prova de ser filho 
legitimo de pae fidalgo era o bastante para 
adquirir o primeiro foro de nobreza. Por isso se 
chama filhamento ao acto pelo qual se concedia 
aquella distineção. Gozar foro de fidalgo quer di- 
zer haver sido feito fidalgo quando o pae o não 
era, e o foro podia ser conferido pelos principes 
e infantes: mas para fazer fidalgos era necessa- 
ria a saneção do rei. Os duques de Bragança ti- 
nham a prerogativa de darem fidalguia, mas as 
suas nomeações careciam egualmente da confir- 
mação regia. Cousultando as velhas Ordenações 
muito se encontra de interessante ácerca de fi- 
dalgos. Entre as disposições mais curiosas indi- 
caremos as seguintes: — Se alguem se fizer fi- 
dalgo, ou se nomear, não o sendo, tem pena de 
cem eruzados e paga as custas em tres dobros. 
— Fidalgo que tira moça de easa de seu pae por 
sua vontade e por affagos ou induzimentos que 
lhe fez, é riscado dos livros de el-rei, e perde 
toda a tença que d'elle tiver, sendo degredado 
para Africa até mereê á'el-rei. — Fidalgos não 
comprem para regatear. — Fidalgos e cavalleiros 
e similhantes pessoas não pódem ser presos por 
dividas, nem por casos crimes leves, senão com 


homenagem. —- Pidalgos de solar teem credito | 


em suas escriptuias, como sc fôssem publicas. -— 
Fidalgos não pódem ser mettidos a tormentos 
senão em easo de crime de lesa magestade ou de 
aleivosia, falsidade, moeda falsa, testemunho 
falso, feitiçaria, aleovitaria, furto, etc. Muitas 
outras disposições secundarias se consiguam nos 
diversos titulos das Ordenações atfonsinas, ma- 
nuelivas e filippinas. 

Fidalgo. Bahia na costa SE da ilha de S. 
Nicolau, da prov. de Cabo Verde, Arica Oeci- 
dental, entre a ponta do Guincho e a da Verne- 
lharia. || Ponta ou cabo da costa SE da ilha de 
S. Nicolau, da prov. de Cabo Verde. 

Fidelissimo, Tratamento conferido a el-rei 
D. João V e seus successores por um motu pro- 
prio do pontifice Benedicto XIV, datado de 21 
de abril de 1749, 

Fidié (João José da Cunha). Tenente-gencral 
reformado, commendador da ordem de Aviz, di- 
rector do Real Collegio Militar, cte. N. nos fins 
do seculo xvrm, fal. em 1856. Assentou praça co- 
mo cadete em janeiro de 1509 uo regimento de 
infantaria n.º 10, tomou parte na guerra da pe- 
ninsula, assistindo às batalhas do Bussaeo, Al- 
buera, Victoria, Pyrenéos, Nivelle, Nive, Orthez 
e Tolosa, aos sitios de Olivença e Badajoz, e a 
diversos combates e acções que se feriram até 
ao fim da campanha. Uffereceu-se depois para ir 
ua divisão dos voluntarios de el-rei a Montevi- 
deu, mas não foi admittido por ser tenente mo- 
derno. Em 1:17 embarcou para o Brazil uma di- 
visão portugueza, e como o seu regimento não 
havia sido nomeado para essa expedição, trocou 
com um oflicial de infantaria n.º 15, conseguindo 
assim partir para a America, onde serviu cm 
181% e 1318. Foi ajudante de ordens do governa- 
dor da ilha da Madeira em 1519 e 1820, sendo 
nomeado em dezembro de 1821 governador das 
armas da provincia de Piauhy. Voltando então 
de novo ao Brazil tomou posse d'aquelle cargo 
em agosto de 1°22, e marchando logo para a 
villa de Parahiba sustentou uma renhida lucta 
com os partidarios da independencia. Chamado 
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d'essa villa, mas erescendo as forças dos revol- 
tosos ao passo que as dos defensores iam dimi- 
nuindo pelas privações e pelo desalento, a praça 
rendeu-se e Fidié foi preso e mandado oito me- 
zes depois entre uma escolta para a cidade de 
Oeiras. Transferido para a Bahia, passou ao Rio 
de Janeiro onde ficou encarcerado na fortaleza 
da Villa Ganhão, até que D. Pedro lhe deu liber- 
dade, permittindo-lhe que regressasse a Portu- 
gal. Em 1825 foi nomeado primeiro comnandante 
do Real Collegio Militar, e por vezes durante a 
auseneia do director, ficon encarregado da di- 
reeção d'este estabelecimento até que, saindo de 
Lisboa e apresentando-se no Porto ao duque de 
Bragança, foi por elle nomeado sub-director do 
arsenal d'aquella cidade. Regressando depois a 
Lisboa, foi director effectivo do Collegio Militar 
desde 1837 a 1818, anno em que teve a sua exo- 
neração, reformando-se em 184 no posto de te- 
nente-gencral. Escreveu : Breves esclarecimentos 
ácerca do Collegio Militar, oferecidos às Côrtes, 
Lisboa, 1843 ; Varia fortuna de um soldado por- 
tuguez; é uma memoria de interesse pessoal, e 
comprovativa das preterições que allegava ter 
soffrido no aecesso a postos superiores. 

Fidié (José Maria d'Almeida Garcia). Gene- 
ral de divisão reformado ; engeubeiro muito con- 
siderado. N. em 1828, fal em 3 de abril de 1900. 
Assentou praça em 18145, sendo promovido a al- 
feres em julho de 1352, a tenente em agosto de 
1854, a capitão em 22 de maio de 1865, a major 
em 16 de janeiro de 1876, a tenente-coronel em 
8 de julho de 1830, a coronel em 25 de fevereiro 
de 1835, e a general de brigada em 30 de dezem- 
bro de 1893. Em 4 de janeiro de 1897 foi refor- 
mado no posto de general de divisão. Era grande 
cficial da ordem de Aviz, conmendador e caval- 
leiro da mesma ordem, e possuia a medalha de 
comportamento exemplar. 

Fieis de Deus. Povoações nas freguezias: O 
Salvador, de Arvore, conc. de Villa do Conde, 
distr. do Porto. || O Salvador, de Penajoia, cone. 
de Lamego, distr. de Vizcu. || N. S. da Concei- 
ção e conc. de Povoa de Varzin, distr. do Porto. 
| Santa Maria, de Terroso, do mesmo cone. e 
distrieto. 

Figaniére (Cesar Henrique de). Capitão de 
mar e guerra. Natural de Marselha, fal. em Lis- 
boa a 31 de outubro de 1830. Havendo militado 
com distincção na marinha de guerra franceza, 
teve de emigrar em 1792, pela sua adhesão à 
causa dos Bourbons. Admittido depois, com a 
graduação de tenente, ua marinha de guerra in- 
gleza, passou a servir na marinha de guerra por- 
tugueza em 1497, por especial recommendação 
dos lords do almirantado, sendo lhe conferido, por 
decreto de 15 de julho do dito anno, o posto de 
capitão tenerte da Armada Real. Foi naturali- 
sado portuguez a 24 de outubro de 1821, por de- 
creto das Côrtes Constituintes. Quando falleecu 
tinha a graduação de capitão de mar e guerra. 
Casou em 18 de dezembro de 1797 com D. Vio- 
lante Rosa Morão, filha do bacharel João Carlos 
Morão Pinheiro, juriscousuito, advogado de nu- 
mero da Casa da Supplicação, e advogado da Co- 
rôa e Fazenda Real, e de sua mulher D. Leonor 
Violante Rosa do Valle. Cesar de Figaniére era 
cavalleiro das ordens de S. Bento de Aviz e da 
Torre c Espada ¢ da de 5. Luiz de França; 


453 


FIG 


condecorado com a medalha americana de Cincin- 
nato. 

Figaniére (Frederico Francisco Stuart de Fi- 
gauiére e Morão, 1.º visconde de). Fidalgo caval- 
leiro da Casa Real; cavalleiro da ordem de N. 
S- da Conceição; gran cruz da erdem de San- 
Anna, da Russia ; enviado extraordinario e mi- 
nistro plenipotenciario de Portugal junto à eôrte 
de S. Petersburgo ; socio correspondente da Aca- 
demia Real das Sciencias de Lisboa desde 26 de 
novem: ro de 1863, e effectivo da Real Associa- 
ção dos Architectos e Archeslogos Portuguezes; 
socio honorario do Iustituto de Coimbra; socio 
correspondente do Instituto Historico, Geogra- 
phico e Ethnographico do Brazil, desde 14 de 
agosto de 1863 ; socio professor correspondente 
da Academia de Jurisprudencia e Legislação de 
Madrid ; socio academico da Academia de Lin- 
gua Universal da mesma cidade ; membro hono- 
rario do Cobden Club de Londres. N. cm New- 
York a 2 de outubro de 1827. E’ filho do conse- 
lheiro Joaquim Cesar de Figaniére e Morão (V. 
o artigo seguinte), e de sua seguuda mulher, I). 
Celina Catharina Stuart Gilfillan. Seguiu o curso 
de bacharel em Letras, e os de Scieneias Physi- 
cas e Chimicas, e Sciencias Moraese Politicas na 
Universidade de Paris Casou a 30 de novembro 
de 1848 com D Joscphina Hunt, filha unica do 
general dos Estados Unidos da America, Samuel 
James Hhnut, e de sua mulher, D. Elisabeth Iunis 
Vail. Foi agraciado por el-rei D. Luiz com o ti- 
tulo de visconde de Piganiérc, por decreto de 25 
e carta de 31 de maio de 1870, pelos serviços que 
prestou no exercicio das suas funcções diploma- 
ticas desde 1847, e como testemunho de consi- 
deração pela memoria de seu pae. Tem por bra- 
zão d'armas : escudo esquartelado : no primeiro, 
partido em pala, as armas de Figaniére e Mo- 
nier, em campo vermelho meia aguia negra ar- 
mada de ouro, cm campo de prata uma figueira 
de verde, e assim o contrario ; no seguudo as ar- 
nas dos Pinheiros, cm campo de prata cinco pi- 
uheiros de verde cm aspa; no terceiro as de 
Stuart-Bute, em campo de ouro orla dobrada e 
oreteada de vermelho, tendo no centro uma faxa 
cuxequetada de azul e prata; timbre, um co- 
meta de ouro, tendo a cauda para a parte direita 
do escudo. O sr. visconde de Figaniéêre serviu 
algum tempo como secretario interino dos ncgo- 
cios de Portugal em Londres, durante à ausencia 
do ministro-conde do Lavradio ; passou depois a 
secretario effectivo da Legação de Portugal no 
Rio de Janeiro, nomeado por decreto de 12 de 
dezembro de 1862, onde tambem excrceu por al- 
guus mezes as fuucções de encarregado de nego- 
cios. E" autor de varias publicações litterarias 
em portugucz, franccz e inglez. À sua obra Me- 
marias das rainhas de Portugal é muito apre- 
ciada; a este respeito póde vêr-se a Revista 
Coutemporanea de Turin, vol. xx, de 1560, pag. 
135, e o Instituto, de Coimbra, vol vii, pag. 91, 
e vol. 1x, n.º 1. Publicou se esta obra em Lisboa, 
1859. Uitaremos mais os seguintes escriptos : À 
Chronological Table of the Huropeau Eupcrors, 
Kings, and Sultans, nf the Popes, and of the Do- 
ges of Venice, from the year of our Lord 800 t» 
the present day, so arranged that at a glance all 
contemporary Sovereigns muy be fouud, New- 
York, 1850; Notes taken during a trip to Sauta- 
rem, Batalhu aud Alcobaça, New-York, 1852; | 
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Catalogo dos manuscriptos portuguezes existentes 
no Museu Britannico, em que tambem se dá noti- 
cia dos manuscriptos estrungeiros relativos Á his- 
toria civil, politica e litteraria de Portugal e seus 
dominios, e se transcrevem na integra alguns do- 
cumeulus importantes e curiosos, Lisboa, 1853; 
este Catalogo mereceu algumas observações do 
jornal de Londres The Critic, n.º 328, de dezem- 
bro de 1854, a pag. 638 ; A guerra e o commercio 
livre; ensaio, Lisboa, 1854 ; Artigo ácerca da re- 
clamação feita ao Governo portuguez pelo apresa- 
mento do corsario americano «General Armstrong»; 
foi escripto em franccz e publicado em Paris no 
jornal politico 7" Assemblée nationale de 9 de ju- 
lho de 1850; e uma traducção dc mesmo artigo 
apparecen em portuguez no jornal A Lei, sendo 
depois reproduzido uo Diario do Governo n.º 174, 
de 26 do referido mez ; Carta ao director da «Se- 
mana», datada de Londresa 5 de novembro de 
1851, ácerca do magnetoscopio de Rutter ; saiu no 
vol. 11, u.º 37, do mesmo jornal, acompanhado da 
competente estampa, e toi transcripta no Escu- 
lápio, de 21 de dezembro de 1851 a 21 de janeiro 
de 1852; Carta ao redactor do «Panorama», da- 
tada de Foudres a 8 de fevereiro de 1853, com a 
descripção do bote tubular salva-vidas de Richar- 
dson ; saiu no vol. n da 3.º serie d'esse jornal, no 
n.º 9, com uma gravura; Alguns documentos 
úcerca do conde de Avranches; saiu uo Panora- 
ma, 3.º seric, vol. v, n.º 9, precedidos de refle- 
x0es historicas; Ensaio sobre o valor representa- 
tivo dos metaes preciosos no meado do seculo xiu ; 
no mesmo jornal e no mesmo volume, n.º 15; 
este Ensaio, refundido e ampliado pelo autor, 
saiu de novo no fim das Memorias das Rainhas 
de Portugal, de pag. 311 a 329; Vasco Peres, the 
cooper of Alcobaça. By a new contributor, este 
romance (O Tanoeiro d' Alcobaça) pertence å 
epoca de D. João I, e seus incidentes enlaçam 
com os successos da batalha d'Aljubarrota; foi 
escripto em inglez, e saiu uo semauario illustra- 
do The New-York Ledjer, n°! 35a 42 (de no- 
vembro a 2 de dezembro) de 1861, sem o nome. 
do autor; foi precedido dos 3 seguiutes contos, 
publicados no dito jornal e no mesmo anno : The 
Shoemaker of Seville, n.º 8, de 27 de abril; The 
Phantom's cave, n.º 11 de 13 de maio; e A. Millio- 
naire's revenge, n.º 14 de 8 de juuho ; A liberdade 
e a legislação, vistas á luz da natureza das cousas, 
Petropolis, 1806. 

Figaniére e Morão (Joaquim Cesar de). Fi- 
dalgo cavalleiro da Casa Real, do conselho de 5 
M. ; commendador das ordens de Christo e de N, 
S° da Conceição ; enviado extraordinario e mi- 
nistro plenipotenciario de Portugal nos Estados 
Uuidos da America ; socio honorario da Acade- 
mia de Seienecias e Litteratura de Maryland, da 
Sociedade Historica de Philadelphia, do Instituto 
Nacional de Washington e do Instituto Histori- 
co Geographico do Brazil; anembro effeetivo da 
Sociedade Ethnologica Americana de New York, 
cte. N. em Lisboa a 7 de outubro de 1798, fal. 
em Brooklin, estado de New-York, a 24 de de- 
zembro de 1566. Era filho de Cesar Henrique de 
Piganiére, capitão de mar e guerra, e de sua 
mulher, D. Violante Rosa Morio. Casou em pri- 
meiras nupcias com D. Celina Catharina Stuart 
Gilfillan, filha de James Stuart Gilan, oriundo 
da Escocia, e de D. Catharina Green. Enviu- 
vaudo em agosto de 1325, passou a segundas nu- 
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peias com sua cunhada, D. Catharina Stuart Gil- 
fillan. O conselheiro Joaquim Cesar de Piganiére 
e Morão, no desempenho das suas funeções, que 
exerceu por largos annos com distincção e pro- 


Junto á côrte do Rio de Janeiro, em 1839 e 1540, 
de pôr termo ao trafico da eseravatura que se fa- 
zia ali à sombra da bandeira portugueza. Foi um 
dos iniciadores da Sociedade Portugneza de Be. 
ueficeneia d'aquella capital, que tantos serviços 
prestou aos nossos compatriotas. Mais tarde, na 
missão em Washington, obteve a restituição de 
avultadas sommas que, por parte dos Estados 
Unidos, fôram exigidas aos importadores de vi- 
nhos portuguezes de 1840 a 1816, por uma errada 
interpretação do tratado entre os dois paizes. A 
sua correspondeneia sobre as debatidas reelama- 
ções americanas, e sobre as antigas reelamações 
portuguezas contra os Estados Unidos, pelas pre- 
sas feitas sob a bandeira de Artigas, chefe da 
Banda Oriental, foi impressa em Washingtou em 
1836 por ordem do Congresso, e por vezes elo- 
giada. Este diplomata foi o primeiro que sugge- 
riu e fez inserir no tratado de Commercio entre 
Portugal e a Nova Granada, de 9 de abril de 
1854, a clausula de que seriam submettidas á ar- 
bitragem de uma terecira poteucia as questões 
de conflicto que se suscitassem entre as duas 
partes contratantes, clausula civilisadora, e hoje 
geralmente adoptada. A apreciação que a im- 
prensa periodica dos Estados Unidos fez do me- 
rito e qualidades do conselheiro Pigauiére e Mo- 
rão, na oceasião do seu falleeimento, é sobrema- 
neira honrosa å sua memoria. Algunus jornaes de 
Lisboa tambem escreveram artigos elogiosos, so- 
bresaindo o que lhe dedicou o conselheiro José 
Silvestre Ribeiro, na Revolução de Setembro de 
24 de janeiro de 1367, sob a epigraphe: Um di- 
plomata que honrou lá fóra a sua patria. sere- 
veu: Descripção da Serra Leôa e seus contornos, 
escripta em doze cartas, e offereeida à Sociedade 
Litteraria Patrintica, Lisboa, 1822; The Four 
Ages of Life; Agift for every age; Translated from 
the French of the Connt de Segur, Member of the 
French Academy, New-York, 1826; Iho is the le- 
gitimate King of Portugal; A Portuguese Ques- 
tion; submitted to imparcial men. By a portuguese 
residing in London, Translated from the portu- 
quese, Philadelphia, 1829; é tradneção do opuscu- 
lo de Paulo Midosi: Quem é o legitimo rei de Por- 
tugal?, de que o proprio autor publicou tambem 
maquelle auno outra tradueção ingleza, dedicada 
a lord Iloltand; Observações, que a algumas expres- 
sões do deputado Joaquim Antonto de Magalhães, 
em sessão de 80 de junho de 1840, nas côrtes por- 
tuguezas, fez o ex-ministro de Portugal no Ro de 
Janeiro, Rio de Janeiro, 1840. 

Figaniere e Morão (Jorge Cesar de), Chefe 
da repartição da secretaria de Estado dos Nego- 
eios Extrangeiros, membro do Conservatorio Real 
de Lisboa, do conselho de S. M., ete. N no Rio 
do Janeiro a 4 de abril de 1813, fal. em Lisboa 
em 1587. Era filbo de Cesar Henrique de Figa- 
niére, e de sua mulher, D. Violante Rosa Morão; 
irmão mais novo de Joaquim Cesar de Figauiére 
e Morão e tio do visconde de Figaniére. (V. es- 
tes nomes). Quando a sua familia veiu para a Eu- 
ropa, Jorge Piganiére acompanhou-a. Estava eim 
Lisboa no tempo das luetas da liberdade, e pelas 
suas idéas altamente liberaes teve de emigrar, 
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partiado para Toglaterra a 24 de abril de 1831; 
fez parte da expedição que de Belle-Isle foi para 
a Terceira em 1832, e apenas chegou ânuella 


| ilha, alistou-se no regimento de Voluntarios da 
veito do paiz, teve a fortuna, na sua missão 


Rainha. Acompanhou o exereito libertador que 
veiu desembarear nas praias do Mindelo a 5 de 


| julho do mesmo anno, e foi gravemente ferido no 





reconhecimento de Valongo a 22 do referido 
mez., Era muito dedicado ao imperador D. Pedro, 
e contava apenas 19 annos de edade, quando, no 
cereo do Porto, cercado de inimigos, foi nomeado, 
a2 de dezembro ainda de 1832, empregado na 
secretaria de Estado dos Negocios da Guerra, 
começando assim a sua carreira de empregado 
publico. Em 10 de abril de 1844 passou à seere- 
taria dos Negocios Estrangeiros, com a gradua- 
ção de oilicial ordinario, a que fôra promovido 
por decreto de 16 de julho de 1842. Emquanto se 
dedicou ao serviço publico, entregava-se tambem 
com interesse aos estudos historicos, e depois de 
estar restabelecido o governo constitucional eo- 
meçou a mostrar o resultado d'esses estudos. pu- 
blicando em 1835 o Epitome chronologico da His- 
toria dos Reis de Portugal. Auxilion Alexandre 
Hereulano e outros eseriptores, que se empenha- 
vam em fundar em Portugal publicações perio- 
dieas instruetivas e nteis. Inseriu no Panorama 
uma serie de artigos scbre a Instituição das or- 
dens militares, saindo o 1º, ordem de Aviz, no dia 
28 de setembro de 1839;02.º ordem de S. Thiago, 
16 de fevereiro de 1840; o 3º, ordem de Christo. 
23 de março do mesmo anno. Para a Revista Uni- 
versal Lisbonense mandou em 1841 um artigo in- 
titulado: Bibliographia artistica, Catalogo das 
obras impressas em vulgar sobre Bellas Artes, que 
saiu a 4 de novembro; outro, em 1848, Casas mor- 
tuarias, que se publicou em 15 de junho. Traba- 
lhava, no entretanto, activamente em empregar 
os elementos indispensaveis para a sua obra ca- 
pital, Bibliographia historica, que deu por con- 
eluida em 1842, vindo a publicar-se em 1850. Jor 
ge Cesar de Piganiére passou depois a emprega- 
do d> ministerio dos negocios estrangeiros, eon- 
forme dissémos, e ali prestou muitos servicos. Em 
1861 foi encarregado, juntamente com Rodrigo 
Felner, de examiuar o estado em que se eneon- 
trava o arehivo chamado do Pateo das Vaecas. 
O relatorio que fez d'esse exame, foi publicado 
na integra do relatorio que o ministro dos nego- 
cios estrangeiros apresentou n'aquelle mesino 
anno à camara. Em 164 foi cecolhido para se- 
eretario do conde de Avila, mais tarde duque de 
Avila e Bolama, encarregado de estudar a ques- 
tão de Bolama, em qee os Estados Unidos iam 
ser arbitros Sobre este assumpto escreveu em 
1866 um artigo interessante, que se reimprimiu 
em 15870 na Gazeta do Povo. Tambem escreveu 
umas Breves considerações ácerea do direito que a 
corôa de Portugal tem á soberania da ilha de Bo- 
lama, que sairam impressas no Livro Branco re- 
lativo a esta questão. Foi egnalmente Jorge Ce- 
sar de Figaniére quem coordenou e collecionou 
os documentos relativos 4 Questão sobre o direito 
da corôa de Portugal à parte sul da bahia de Lou- 
renço Marques, sendo tambem redigidos por clle 
bastantes documentos publicados nos Livros 
Braneos, desde 1872 até 1877. Em 20 de dezem- 
bro de 1869 foi nomeado sub-direetor da direc- 
ção politica do ministerio dos negocios estran- 
geiros; em 18 de junho de 1870 recebeu a meree 
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da carta de conselho; em 5 de fevereiro de 1831 
foi promovido a director geral dos negocios po- 
liticos, ficando com a categoria de ministro ple- 
nipoteneiario de segunda classe. Por se vêr phy- 
sicamente impossibilitado de continuar no exer- 
cicio d'aquellas funeções, por ter soffrido um ata- 
que de paralysia, requereu a sna aposentação, 
que lhe foi concedida por decreto de 19 dc ja- 
neiro de 1352, em attenção aos seus longos, eficcti- 
vos e bons serviços, e ao zêlo e intelligencia com 
que pelo espaço de quarenta e nove annos serviu o 
estado. Jorge Cesar de Figaniére era commenda- 
dor da ordem de Christo; condecorado com a me- 
dalha de D. Pedro e D. Maria, das campanhas 
da liberdade, algarismo n.º 3; gran-cruz da or- 
dem de Izabel a Catholica, de Iespanha; com- 
mendador de numero extraordinario de Carlos 
11l, tambem de Hespauha; commendador da do 
Salvador, da Grecia; da de S. Mauricio e S. La- 
zaro, de Italia; de Wasa, da Suecia; da Rosa do 
Brazil; condecorado com a ordem imperial otto- 
mana do Nichan Iftihar; socio correspondente da 
Academia Real das Sciencias de Lisboa, eleito 
na sessão de 9 de julho de 1874, do Instituto 
Historico, Geograplico e Ethnograplrco do Bra- 
zil; da Real Sociedade de Geographia de Lon- 
dres; socio effectivo da Real Associação dos Ar- 
chitectos e Archeologos Portuguezes; vogal cffe- 
ctivo da commissão central permanente de gco- 
graphia, e um dos socios fundadores da Socieda- 
de de Geographia de Lisboa. Casou com D. Eu- 
genia Augusta do Valle, filha de José Joaquim 
Raphael do Valle, primeiro oficial do ministerio 
da Guerra, e de sua mulher, D. Izabel Perpetua 
Saint-John. Jorge Cesar de Figaniére, além de 
muito erudito, cra tambem um colleceionador in- 
fatigavel, que alcançara formar uma bibliotheca 
verdadeiramente admiravel, como se pôde vêr 
depois da sua morte. Diz Innoceneio da Silva, no 
Diccionario Bibliographico, vol. 1v, pag. 166 e 
167: «A’ custa de perseverança, não ponpaudo 
diligencia e dispendio, tem conseguido reunir 
uma copiosa e selecta collecção, que, comprehen- 
dendo muitos livros raros, e de estima, e muitos 
retratos, cartas e gravuras de preço, é sobretu- 
do abundantissima em opusculos e papeis varios 
portuguezes, saídos das nossas typographias nos 
seculos xvr e seguintes até o actual, todos pouco 
vulgares, e entre elles alguns de primeira rari- 
dade.» Desde 1859 data em que se publicou o 
referido 4.º vol. do Diccionario Billtographivo, 
até à data da sua morte, Jorge de Figaniére con- 
tinnou sempre enriquecendo a sua collecção, que 
estava principalmente riquissima no que dizia 
respeito a assumptos geographicos e ás nossas 
descobertas. Aiém dos estriptos já mencionados, 
citaremos os seguintes: Álvaro Cronçalves Couti- 
nho, o Magriço, defensor das damas portuguezas, 
saiu no Correio dus damas, de 1 de abril de 
1836; quatro Commemorações do mez de março, 
publicadas em 1843 no tomo nm da Hevista Uni- 
versal Lisbonense, a pag. 208, 307, 323 e 334; 
Moedas correntes no reino, que se cunharam em 
Portugal e no Brazil durante o reinado de D 
João V, no Panorama, de 14 e 21 de julho de 
1855; A Biblia dos Jeronymos, no Archivo pitto- 
resco, em junho de 1858; foi em parte reproduzi- 
da por Vilhena Barbosa no que escreveu ácerca 
da mesma Biblia no tomo 1 dos seus Estudos his- 
toricos e archeologicos, pag. 14 a 21; Alguns do- 
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cumentos interessantes para a historia das recla- 
mações feitas pelos listados Unidos da America a 
Portugal; traduzidos do inglez, e publicados no 
Jornal A Esperança, em 1855, n.ºº 145, 147, 150 e 
154, precedidos de um pequeno artigo da redac- 
ção; À grammatica japoneza, publicada em Leyde, 
no anno de 1868, pelo dr. Hoffmann; saiu no Jor- 
nal dọ Commercio, de 27 de janeiro de 1869; 
Acerca da versão ingleza feita por mr. Buckin- 
gham Smith, e impressa em Nova York em 1866, 
da obra portugueza «lielação do descobrimento e 
conquista da Florida»; no referido jornal de 25 
de abril de 186); A Real Sociedade Geographica 
de Londres; no mesmo jorual, 23 de dezembro de 
1872; Lacerda's Journey to Casembe in 1789, trans- 
lated and annotated by Captain It. F. Burton, no 
mesmo jornal, de 12 de novembro de 1873; Tns- 
cripções sepulchraes em Ormuz; no mesmo jornal, 
3 de junho de 1874; Carta dirigida ao sr. conse- 
lheiro José Silvestre Ribeiro, em que se trata da 
creação da impressão regia no Rio de Janeiro, se- 
guida da Hesposta à mesma carta; no Diario Il- 
lustrado, de 1 e 2 de dezembro de 1874; a ellas 
se referiu Joaquim Martins de Carvalho, no Co- 
nimbricense de 5 do referido mez e anno; Carta 
ao redactor do Conimbricense ácerca do periodico 
litterario intitulado «O Anonymo». No Conimbri- 
cense de 2% de maio de 1877; artigo a proposito 
da obra Teixeira de Aragão, Descripção geral e 
historica das moedas cunhadas em nome dos reis, 
regentes e governadores de Portugal; no Diario de 
Noticias de 25 de outubro de 1877; este artigo 
foi depois reimpresso em folha de graude forma- 
to, å maneira de programma, com estampas; Nu- 
mismatica portugueza, no Boletim da Real Asso- 
ciação dos Architectos e Archeologos Portuguezes, 
tomo 1, 2.º serie, 1874, n.º 2, pag. 26 a 28; Cemi- 
terios publicos; providencias que se deram nos fins 
do seculo passado para a sua construcção em His- 
boa, no mesmo Boletim, tomo r, 2.º serie, 1876, 
n.º 10, pag. 155 e 156; Sphragistica brazileira; 
dominio hollandez; com uma estampa; no mesmo 
Boletim, tomo 11, 2,º serie, 1878, nº T pag. I6 a 
103; Bairros de Roma, nota inserta no tomo i11, 
parte 1, pag. 227 a 236, dos Fastos dc Ovidio, tra- 
ducção do visconde de Castilho. A'cerca da Di- 
bltographia historica, em que já se falou, publi- 
cou-se em 1550, com o seguinte titulo: Bibliogra- 
phia historica portugueza, ou Catalogo methodico 
dos autores portuguezes, e de alguns estrangeiros 
domiciliarios em Portugal, que trataram da His- 
toria civil, politica e ecclesiastica d'estes reinos e 
seus dominios, e das nações nltramarinas; e cujas 
obras correm impressas em vulgar: onde tambem sc 
apontam muitos documentos e escriptos anonymos 
que lhe dizem respeito; no fim d'esta obra vem a 
transeripção dos juizos e das apreciações criticas, 
que por occasião do scu apparecimeuto, apresen- 
taram varios jornaes de Lisboa. A Bibliographia 
historica foi começada a escrever em 1841 e aca- 
bada cm 1844; tem descriptas 1:99! obras e 
opuseulos de todos os formatos e dimensões, dan- 
do a conhecer ao publico pela primeira vez al- 
guns dos nossos mais raros monumentos histori- 
cos, ou fôram eorrigidas as incxactas descripções 
que de outros haviam feito os bibliographos an- 
teriores. Diz Innocencio da Silva, no vol. rv do 
Diccionario Bibliographico pag. 166. «E' para 
sentir a deliberação tomada pelo antor, de não 
levar suas indagações para deante do anno de 
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1842, em que deu a obra por finda, omittindo por 
conseguinte a noticia de tudo o que de então até 
1850, em que o imprimiu e d'ahi para cá, appa- 
receu impresso entre nós em tão importante ra- 
mo». Esta obra foi approvada pelo consclho ge- 
val de instrucção publica para poder ser consul- 
tada nas cadeiras de historia de instrucção se- 
cundaria, conforme a portaria de 11 de agosto de 
1863, inscrta no Diario de Lisboa, de 25 do dito 
mez e anno. Innocencio da Silva, u'um parecer 
datado de 12 de maio de 1»71t, dizia: «Esta mo- 
nographia, que compreende a descripção e in- 
dicações bibliographicas relativas a 1:994 obras, 
todas vcularmente verificadas pclo autor, consti- 
tue de certo um valioso trabalho, fructo de acu- 
radas investigações, e sobretudo notavel pela es- 
erupulosa exactidão com que foi elaborado, como 
de quem se propoz dar unica e exclusivamente 
conta do que tivesse visto, não confiando em in- 
formações e apontamentos alheios, que muitas 
vezes induzem a erro. Era, além d'isso, quando 
saiu a publico, uma obra por assim dizer origi- 
nal entre nós sob o ponto de vista escolhido pelo 
autor, e disposta com methodo e regularidade 
tacs, que prestava, e ainda agora presta, indis- 
pensaveis subsidios a todos que pretendem co- 
nhecer a historia do paiz. Ahi appareceram pela 
primeira vez descriptos com minuciosa exacti- 
dão, os titulos de muitos livros e opusculos me- 
nos conhecidos, e de alguns quasi de todo iguo- 
rados dos nossos bibliograrhos.» 

Figueira. Esta familia procede de Gonçalo 
Figueira, que veiu a Portugal em tempo de el- 
rei D. Fernando, e dizem ser dos Figueirôas de 
Galliza, cujo appellido se mudou em Figueira 
E parece assim ser, porque as suas armas são 
as mesmas das dos Figuciróas, em campo de ou- 
ro cinco folhas de figueira verde, a que aceres- 
centaram uma bordadura vermelha cheia de cha- 
ves de prata, porque alguus d'elles se uniram 
com os Chaves. V. Figueiroa. 

Figueira (Antonio Bento). Pocta. Nasceu em 
Setubal a 21 de outubro de 1681, fal. a 5 de ju- 
lho de 1713. Era filho do capitão Filippe Figuei- 
ra e de D. Maria Vidal de Carvalho. Foi muito 
inclinado à poesia, e compunha versos de todo o 
genero. Das suas poesias podiam formar-se dois 
volumes, merecendo entre ellas mais distineção 
a comedia La Corongo por Justicia, que se re- 
presentou no palacio do infante D. Miguel, filho 
de D. Pedro II. 

Figueira (Carlos Miguel Augusto May). Gran- 
cruz da ordem de N. S" da Conceição, commen- 
dador da de S. Thiago, e cavalleiro da de Torre 
e Espada ; bacharel formado cm Medicina e Phi- 
losophia pela Universidade de Coimbra, doutor 
em Medicina pela Universidade de DBruxellas, 
lente jubilado da Escola Medico Cirurgica de 
Lisboa, medico da Real Camara, aposentado, 
ete. N. em Lisboa a 29 de setembro de 1529. E’ 
filho de Sebastião Antonio Figueira. Formou-se 
em 1835 nas faculdades de Medicina e Philoso- 
phia em Coimbra, e doutorou-se em 2 de dezem- 
bro do mesmo anno, em Bruxellas. Foi nomeado 
medico cxtraordinario do hospital de S. José em 
5 de novembro de 1356, para adjunto do hospi- 
tal da Cholera Morbus de Santa Clara, no refe- 
rido anuo de 1556, e para director do hospital 
da Febre Amarella no Desterro, em 1857. Por 
deereto de 1 de março de 1859 foi nomeado, pre- 
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cedendo concurso, lente segundo substituto da 
secção medica da Escola Medica. Promovido a 
lente proprietario da mesma secção por decreto 
de 14 de dezembro do mesmo anno, foi collocado 
ua 8.º cadeira, clinica medica, que vagára pela 
jubilação do professor Abranches Bizarro, Em 
agosto de 1870 foi nomeado medico da tarde do 
hospital de S. José, e para a clinica do hospital 
de Rilhafolles em 16 de jaueiro de 18:2. Foi ju- 
bilado como lente da Escola Medica por deereto 
de 24 de outnbro de 1879, O dr. May Figueira 
é socio effcetivo da Academia Real das Scien- 
cias de Lisboa, e da Sociedade Anatomica de 
Paris; socio titular da Sociedade das Sciencias 
Medicas de Lisboa, do conselho de S. M. Tem a 
medalha da febre amarella, conferida pela ca- 
mara municipal de Lisboa, por serviços presta- 
dos durante esta cpidemia em 1857. Foi o dr. 
May Figueira quem introduziu em Portugal os 
estudos de microscopia, regeudo pela sua ini- 
ciativa em 1863 um curso particular sobre tal 
assumpto. Em 1864 repetiu este curso mais an- 
pliado. Collaborou na Pharmacopêa Portugueza, 
de 1876, na Gazeta Medica c no Jornal da Socie- 
dade das Sciencias Medicas, onde tem publicado 
importantes artigos, entre os quaes menciouare- 
mos os seguintes que sairam em separado: Do 
Ophthalmoscopio e das suas applicações, extrahido 
da «Gazeta Medica de Lisboa», n.™® 101 e 102, 
Lisboa, 1857; Planta cryptogamica da ordem 
dos cogumelos, do genero Aspergillus, especie Glau- 
cus ( Fries) achada no pulmão humano, (extrahido 
do Jornal da Sociedade das Sciencias Medicas de 
Lisboa, n.º 12, outubro de 1862), Lisboa, 1562; 
Discurso recitado na abertura da Escola Medico- 
Cirurgica de Lisboa em 5 de outubro de 1869, 
Lisboa, 1863; foi reproduzido na Gazeta Medica 
de 1863, a pag. 292 e 622, e no Jornal da Socie- 
dade das Sciencias Medicas, tomo xxvii, de 1864; 
Observações de um caso de hermaphrodismo, mas- 
culino, Lisboa, 1864, Memoria sobre as injecções 
sub-cutaneas, publicada nas Memorias da Acade- 
mia Real das Seiencias, nova serie, 1.º classe, tomo 
iv, parte 1.º e tambem no Jornal da Sociedade 
das Seiencias Medicas, tomo xxx1, de 1867. A sua 
these do concurso, intitulada Calor animal, es- 
cripta em 1859, ficou manuscripta. 

Figueira (Christovão Martins). Architecto. 
Serviu de eugcuheiro da provincia do Alemtejo, 
desde 14 de outubro de 1712 até 3 de outubro de 
1714, assistindo às obras de fortificação de Ex- 
tremoz. Em 12 de março de 1716 foi nomeado 
sargento-mór de engenheiro ad honorem das ilhas 
de Cabo Verde, em substituição de José Gomes 
Correia, que tinha fallecido. Em 18 de março de 
1719 foi nomeado no mesmo posto para o reino 
de Angola. 

Figueira (Diogo Nunes). Bacharel formado 
em Theologia pela Universidade de Coimbra ; 
conego e thesoureiro da sé de Evora, deputado 
da inquisição da mesma cidade, ete. N. em Mer- 
tola, c fal. em 28 de junho de 1613. Era filho de 
Feruando Dias e de Violante Nunes de Negrei- 
ros. Estudou na Universidade Theologia e Di- 
reito Civil. Depois de receber o grau de bacha- 
rel foi admittido no Collegio Real de S. Paulo, 
de que tomou possc a 16 de novembro de 1571. 
Em 15 de dezembro de 1578 foi eleito deputado 
da inquisição de Evora. El rei D. Sebastião e 
promoveu na mitra do Congo, que rejeitou, assim 
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como a do Japão, que Hie offereeeu o cardeal rei 
D. Ienrique, e a de Angra, cfferceida por Filippe 
If, de Iespanha, que o destinava para seu agente 
na curia romana, € para o padroado-mór de Aviz. 
A todas estas dignidades se recusou, acecitaudo 
unicamente o cargo de secretario do arevbispo 
de Evora, D. "I heotonio de Bragança, governaudo 
por duas vezes o arcebispado. Reuunciou depois 
os logares de conego e de thcsoureiro-mór em 
dois sobrinhos, e retirou-se para Mertola, reco- 
Ihendo-se uo convento que n'uma quinta que pos- 
suia, fundou cm 1612 para os religiosos de S. 
Franeiseo da provincia de Nabregas, e ali falle- 


eeu. Foi muito apreciado poeta latino, e muito | 


erudito n'esta lingua, no grego e no hebraico. 
Deixou manuseriptos dois livros em latin. 
Figueira (D. José de Castello Branco Correia 
e Curha Vasconcellos e Sousa, 1.º conde da). Vea- 
dor da princeza do Brazil D. Maria Benedieta, 
viuva do principe I). José; commendador de 
Santa Maria de Gulfar e de S. Pedro de Valle 
de Ladrões, ambas ua ordem de Christo; par do 
reino; gran-cruz das ordens de N. Se da Con- 
ecição, da Torre e Espada, e da de Carlos HI, 
de Hespanha; brigadeiro reformado, governa- 
dor e eapitão-gencral da provincia de S. Pedro 
de Rio Grande do “ul no Brazil, ete. N. em Sal- 
vaterra de Magos a 5 de fevereiro de 1788, fal. 
em Lisboa a 16 de março de 1872. Era filho do 
1.º marquez de Bellas, José Luiz de Vasconeel- 
los e Sousa, e de sua mulher, a marqueza D. Ma- 
ria Rita de Castello Braneo Correia e Cunha, O 
conde da Figueira serviu de reposteiro-mor nos 
actos da acelamação e do funeral de D. João VI. 
Exerceu o cargo de governador e eapitão-gene- 
ral da provineia do Rio Grande do Sul, desde ju- 
lho de 1818 até 1821, dnrante o periodo em que 
esta provincia pertenceu a Portugal, exerecudo 
westa qualidade o cargo de commissario por 
parte de Portugal na convenção de limites effe- 
ctuada n'esta mesma proviucia e a de Montevi- 
deu, Buenos-Ayres. N'este mesmo governo o su- 


bstitutu no mencionado anno de 1821 o futuro, 
duque de Saldanha, que foi o ultimo governa- | 


dor portuguez d'aquella provincia. A gran-eruz 
da ordem da Torre e Espada foi-lhe concedida 
em remuneração do distiueto serviço prestado na 
acção de Toguarembá, no Rio Grande do Sul em 
22 de janeiro de 1820. O conde da Figneira fez 
parte da expedição portugueza que foi à cidade 
de Pernambuco em 1817, c serviu de ajudante do 


infante D. Miguel, commandante em chefe em | 


1823. A earta régia de 30 de abril de 1326 o ele- 
geu par do reino, de que prestou juramento e to- 
mou posse na sessão da respeetiva camara de 31 
de outubro do mesmo anno. O conde de Figueira 
era grande de Ilespanha de 1.º elasse, marquez 
«FOhas e de Aursial, na Catalunha, e marquez 
de Mortara, no ducado de Milão. Foi um fidalgo 
sempre dedicado ao partido legitimista. Casou a 
29 de agosto de 1804 com D. Maria José de Mello 
Menezes e Silva, senhora dos morgados da Fi- 
gueira e Landeira, que falleecu no Rio de Ja- 
neiro a 4 de maio de 1818, filha unica e herdeira 
de D. José de Mello Homem, senhor dos referi- 
dos morgados, moco-fidalgo com exereicio no 
laço, coronel das ordenanças da córte, ete., e de 
sua mulher, D Maria Ignez de Almeida. Passou 
a segundas nupeias à 11 de fevereiro, do anno de 
1822, com D. Maria Amalia Machado de Mendo- 


dos 
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ça Eça Castro Vasconcellos Orosco e Ribera, que 
falleccu a 28 de dezembro do anno de 1863, 
senhora da Quinta da Torre e de varios vincu- 
los, filha unica e herdeira de Luiz Machado de 
Mendoça Eça Castro e Vasconcellos, 10.º senhor 
das Terras ie Entre Homem e Cávado, senhor 
da quinta da Torre do viuculo de Mendoças Ave 
Maria ; moço fidalgo com exercício no Paço; al- 
| caide mór das villas de Mourão, do Seixo de Er- 
| vedal, do Casal, e de Sameixe ; ete, casado com 
| D. Marianna Saldanha e Oliveira, filha dos 1.ºº 

condes de Rio Maior, João Vicente de Saldanha 
{ Oliveira e Sousa Juzarte Figueira e D. Maria 
Amalia de Carvalho Daun O titulo de conde da 
Figueira for concedido por D, João VI, sendo 
ainda regente, por decreto de 13 de maio de 
1810. Os condes da Figueira são hoje os repre- 
sentantes do 1° marquez de Montebello, Felix 
Machado de Castro e Vasconcellos, commenda- 
dor de Coucieiro na ordem de Christo, que teve 
a mercê de eonde e de marquez em Portugal, fa- 
zendo muitos serviços a esta corôa na córte de 
Madrid. Foi o marquez uma das maiores glorias 
do nosso paiz. (V. Montebello). A primeira eon- 
dessa da Figueira, pelo seu casamento, era sua 
bisneta. 

Figueira (D. José Luiz Machado de Mendoça 
Eça de Castello Branco Vasconcellos, 2.º conde 
da). Oflicial-mór da Casa Real; senhor dos vin- 
culos de Mendoça Ave Maria e Eças. N.a lile 
outubro de 1828. E" filho do 1.º conde da Piguei- 
ra, D. José de Castello Branco, e de sua segunda 
mulher, D. Maria Amalia Machado de Mendoça 
Eça Castro Vasconcellos Orosco e Ribera, Casou 
a 28 de outubro de 1851 com D. Izabel Maria de 
Oliveira Pinto da França, que falleceu a 18 de 
novembro de 1878, filha dos 1.º condes de Fonte 
Nova, Bento da França Pinto de Oliveira e D. 
Maria José Tovar da Costa. O sr. conde da Fi- 
gueira foi mestre sala da Casa Real, sendo exo- 
| nerado, a seu pedido, em 1905, substituindo-o 
| n'aquelle elevado cargo o sr. conde de Figueiró. 
Por decreto de 4 de fevereiro do referido anno 
teve a mereê de gran-ceruz e commendador da or- 
dem de N. S.º da Conceição. O titulo de conde 
foi renovado em duas vidas, por decreto de 22 de 
| dezembro de 1831, Seu filho, o sr. D. Luiz Ma- 
chado Castello Branco tambem foi agraciado com 
o referido titulo, sendo hoje o 3.º conde da Fi- 
gucira N. a 29 de outubro de 1861. 

Figuelra (Josepha Ayala). V. Obidos (Josepha 
de). 
E (Luiz). Jesuita e missionario no 
Brazil. N. em Almodovar em 1574, segundo uns; 
em 1575, segundo outros. Em 1602 passou à Ame- 
rica, e durante 20 annos se empregou nos traba- 
lhos das missões. Regressando à Portugal, voltou 
ao Maranhão em 30 de abril de 16143, e nanfra- 
gou na Bahia do Sol, onde falleecu com outros 
companheiros, em 1 de julho do mesmo anno de 
1613. Escreveu uma Arte da Grammatica da lin- 
qua brazileira, que se publicou em Lisboa, em 
1657. Parece ser esta a 2.º edição, e que a 1. 
saiu em 1621. Posteriormente fizeram-se outras 
edições, tendo nota da seguinte Arte da gramma- 
tica da lingua do Brazil, Lisboa, 1795, 1 vol. 8.º 

Figuelra (D. Fr. Pedro). Eremita da ordem 
de Santo Agostinho. Era natural do Algarve. Foi 
prelado em varios conventos, e bispo de S. Tho- 
| mé, eleito em 1614. Renunciando a esta digni- 
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dade voltou ao rciuo, mas falleceu no mar em 16 
de maio de 1620, mesmo á vista da sua patria. 

Figueira (Pedro Cervantes de Carvalho). Es- 
crivão da administração do concelho de Peniche, 
que falleceu em novembro de 1381. Escreveu: A 
industria de Peniche, comprehendeudo: 1.º Noti- 
cia e informação acerca do estado actual da in- 
dustria das rendas; 2.º Noticia sobre a industria 
da pesca; Peniche, 1863. Entrou na collecção in- 
titulada Bibliotheca das fabricas, publicada pela 
Asscciação Promotora da Industria Fabril, Lis- 
boa, 1865. 

Figueira. Pov. e freg. de S. João Baptista, da 
prov. da Beira Alta; conc., com. e bisp. de La- 
mego, distr. de Vizeu; 741 hab. e 165 fog. Tem 
esc. do sexo masc. e est. post. A pov. dista 5 k. 
da séde do conc. e está situada junto da margem 
direita da ribeira Barosa. O cabido da sé de La- 
mego apresentava o abbade, que tinha “005000 
réis de rendimento. A pov. pertence 4 2.º div. 
mil e ao distr. de recrut. e res. n.º 9, com a séde 
em Lamego. || Pov. e freguczia de S. Miguel, da 
prov. de Traz-os-Montes, conc. e com. de Moga- 
aouro, distr. e bisp de Bragança. Está annexa, 
para effeitos civis á freg. de Mogadouro, e dista 
l4 k. da séde do conc. Está situada na falda 
d'uma serra. O padroado real apresentava o cu- 
ra, que tinha 3605000 réis e o pe d'altar. A pov. 
pertence á 6.º div. mil. e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 10, com a séde em Mirandella. || Povoa- 
çö s nas freguezias: S. Vicente, de Alcabideche, 
conc. de Cascaes, distr. de Lisboa. || S. Pedro, de, 
Avellãs de Cima, conc. de Anadia, distr. de 
Aveiro. | S. Cosme, de Besteiros, cone. de Pare- 
des, distr. do Porto; tem correio com serviço de 
posta rural. || S. Sebastião, de Budens, cone. de 
Villa do Bispo, distr. de Faro; tem caixa postal. 
US. Thiago, de Figuciró, conc. de Amarante, 
distr. do Porto. || N. S.s da Graça, cone. de Pe. 
drogão Grande, distr. de Leiria. | N. S.º d'As- 
sumpção, de Mexilhoeira-a-Grande, conce. de V. 
N. de Portimão, distr. de Faro. || Santa Marinha 
de Nespereira, conc. de Sinfães, distr. de Vizcu. 
||S. Romão de Aregos, cone. de Rezeude, do 
mesmo distr. || N. S. da Encaruação, de Bene- 
dicta, conc. de Alcobaça, distr. de Leiria. || N 
Sado Monte, de Caparica, conc. de Almada, 
distr. de Lisboa. || Casal na freg. de S. 'Fhiago, 
de Sobreira Formosa, conc. de Proeuça-a-Nova, 
distr. de Castello Branco. | Herdade na freg. do 
Monte, de Valle de Guizo, conc. de Aleacer do 
Sal, distr. de Lisboa. | Serra no distr. de Bra- 
gança, na freg. do mesmo nome; mede 5 k. de 
comprimento e 289 m. de Altura. | Ribeiro no 
mesino distr. de Beja. N. nas proximidades de 
Beringel e, depois de passar por esta villa, entra 
no Sado, com 45 k. de curso. 

Figueira Algôso. Pov. na freg. de N. S. 
"Assumpção, de Travanca, conc. de Mogadouro, 
distr. de Bragança. 

Figueira de Azoia, Pov. na freg. de N. S.! 
da Purificação, de Samuel, conc. de Soure, distr. 
de Coimbra. 

„Figueira de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções na freg. de S. Miguel, de Adaval, conc. de 
Redondo, distr. de Evora. 

Figueira e Barros. Villa e freg. de S. Braz, 
da prov. do Alentejo, conc. e com. de Aviz, distr. 


de Portalegre, arceb. de Evora; 819 hab. e 127. 


fog. Tem esc. do sexo masc. e est. post. permu- 
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tando malas com Aviz. A pov. dista 13 k. da séde 
do cone. e está situada proximo da margem di- 
reita da ribeira de Aviz. O Tribunal da Mesa da 
Consciencia e Ordens apresentava o prior. Foi 
concelho com camara, juizes, etc. El-rei D. Ma- 
nuel deu-lhe foral, em Santarem, em 1 de outu- 
bro de 1510. A villa cra commenda da ordem de 
Aviz, Barros foi pov. indcpendeute até fim do 
seculo xv 11, e tinha por orago N. S.º de Barros. 
Tambem era commenda de Aviz, e por isso o 
tribunal da Mesa da Consciencia tambem apre- 
sentava o capellio curado. A villa tem Miseri- 
cordia e hospital. A terra é fertil, c pertence à 
4.» div. mil. e ao ditr. de recrut. e res. n.º 22, 
com a séde em Abrantes. 

Figueira de Castello Rodrigo. Villa da 
prov. da Beira Baixa, séde de coue. e de com, 
distr. e bisp. daGuarda, relação do Porto. Tem 
uma freg , 5. Vicente. Esta villa era apenas uma 
aldeia e freguczia do concelho de Castello Ro- 
drigo, porém, pela aspereza da sua posição, a 
villa foi decaindo, enquanto que a povoação da 
Figucira ia prosperando, e por ceste motivo foi 
elevada à categoria de villa em 25 de junho de 
1836, sendo para aqui mudada, n'essc mesmo an- 
no, à capital do concelho, que até então cstava 
em Castello Rodrigo, ficando conhecido por con- 
celho da Figueira de Castello Rodrigo. Os foracs 
e mais honras. privilegios e armas de Castello 
Rodrigo, são hoje as d'aqui. Está situada a villa 
na margem esquerda da ribeira de Aguiar e a O 
da margem direita do Côa. À 2 k. encontram-se 
o mosteiro e a cgreja de Santa Maria de Aguiar; 
o convecuto em ruinas, mas a egreja ainda está 
bem conservada (V. Castello Rodrigo). Foi juuto 
a este convento que se feriu a notavel, batalha 
da Salgadella entre portuguezes e castelhanos de- 
pois da restauração de 1640, e que foi gauha pe- 
ios portuguezes, tendo o duque de Ossuna, com- 
mandante do exercito hespanhol, de fugir de 
noite disfarçado em frade. A terra é fertil e per- 
tence á 2.º div. mil., 4.º brigada, grande circums- 
cripção mil. do Centro, e ao distr. de recrut. e 
res. u.º 12, com a séde cm Trancoso. O papa e o 
bispo apresentavam alternativamente o vigario, 
que tinha 708000 réis e o pé d'altar. Figueira 
de Castello Rodrigo tem escolas para ambos os 
sexos, est. post. e telegr., com serviço de emis- 
são e pagamento de vales do correio e telegra- 
phicos, cobrança de recibos, letras e obrigações, 
e serviço de encommcudas permutando malas 
com a R. A. D. — Barca d'Alva, e R. À. B. A— 
Pinhel; feira na quinta feira seguinte ao 3.º do- 
mingo de cada mcz, e outra nos dias 18 e 19 de 
agosto ; romaria a 15 de agosto a N. S.* da Guia; 
advogados, medicos, plharmacias; agencia do 
Banco de Portugal ; hospedarias, fabrica de moa- 
geus a vapor; theatro Clul Figueirense. O conc. 
compõe-se de 17 freg. com 3:731 fogos, e 14:697 
hab., sendo 6:887 do sexo masc. e 7:510 do fem., 
n'una superficie de 48:034 hect. As freguezias 
são: N. 5.º da Alagõa, de Algodres, 959 hab. : 
438 do sexo masc. e 521 do fem.; S. Pedro, de 
Almofalla, 1:066 hab. : 517 do sexo masc. e 549 
do fem ; N. 5.º do Reclamador, de Castello Ro- 
drigo, 511 hab.: 25t do sexo masc. e 257 do 
fem.; Santa Maria Maior, de Cinco Villas, 567 
hab. : 277 do sexo masc. e 290 do fem.; S. Mi- 
guel, de Colmeal, 410 hab. : 198 do sexo masc. e 
212 do tem.; N. Sə dos Anjos, de Escalhão, 
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2:340 hab. : 1:029 do sexo mase. e 1:311 do fem.; | 
S. Miguel, de Esearigo, 507 hab.: 245 do sexo, 
mase. e 252 do fem. ; S. Vieente, de Figueira de 
Castello Rodrigo, 1:531 hab. : 713 do sexo mase. 
e 813 do fem. ; N. S.º dos Anjos, de Freixeda do 
Torrão, 857 hab.: 597 do sexo mase. e 460 do 
fem.; Santa Marinha, de Matta de Lobos, 1:478 ' 
hab : 706 do sexo masc. e 772 do fem.; N. S° 
das Candeias, de Penha de Aguia, 381 hab.: | 
182 do sexo mase. e 202 do fem. ; Espirito Santo, 
de Quintã de Pero Martins, 633 hab.: 318 do 
sexo mase. e 315 do fem.; S. Vieente, de Rei- 
gada, 761 hab. : 353 do sexo mase. e 408 do fem.; 
5. Gregorio, de Valle de Affonsinho, 300 hab. : | 
152 do sexo mage. e 145 do fem. ; N. 8.º da Con- 
ceição, de Vermiosa, 871 hab. : 388 do sexo mase. 
e 433 do fem.; S. Miguel, de Villar de Amargo, 
D04 hab. : 240 do sexo mase, e 264 do fem.; N. 
S.2 dos Prazeres, de Villar Turpim, 1:018 lab. : 
430 do sexo mase. e 538 do fem. O prineipal eom- | 
mereio de todo o eone. é eereaes, vinhos, azeite, 
lãs, batatas e gados. Em Figueira de Castello 
Kodrigo teem-se publicado os seguintes jornaes: 
Côa (0) — 6 de junho de 1889; Ichos da Ma- 
refa — 15 de maio de 1403. Além d'estes jornaes | 
foi aqui publicado tambem o numero unico: Em 
plena festa — 1898. 





Figueira Chã. Pov. na freg. de S. Mamede, 
de Serzedo, eone. de V. N. de Gaia, distr. do 
Porto. 

Figueira do Coxo. Vasta planieie ao N da 
ilha de S. Nicolau, arehipelago e prov. de Cabo 
Verde, Africa Oceidental. Termina na ponta de 
E, tendo uns 15. k. de extensão. Ainda no seeulo 
xvin se via coberta de algodoeiros. 

Figueira e Fonte. Duas povoações eontiguas 
na freg. de S. Salvador, de Trofa, eouc. de 
Agueda, distr. de Ave iro. 

Figueira da Foz. Cidade da provineia do 
Douro, séde de cone. e de eom., distr. e bisp. de 
Coimbra, relação do Porto. Tem nma só freg, S. 
Julião. Está situada no angulo septentrional da 
foz do rio Mondego, margem direita as praias 
do Oceano Atlantieo, com porto fortificado e de 
grande movinento, defendido por uma doea eons- 
truida ha talvez 30 annos. Fiea distante de Coim- 
bra 44 k.; é quasi toda plana e muito populosa. 
No scenlo xvni cra apenas uma aldeia de 300 mo- 
radores em toda a freguezia, do eone. de Monte- 
mór-o-Velho; comtudo a pov. é muito antiga, es- 
taudo aqui estabelecida a alfandega da villa de 
Buareos (V. este nome). No tempo dos nossos pri- 
meiros monarehas, quando a eôrte permanecia em 
Coimbra, era da Figueira que saiam as nossas 





Avenida «Saraiva de Carvalho» 


Figueira dos Cavallelros. Pov. e freg. de 
S. Sebastião, da prov. do Alemtejo, cone. e com. 
de Perreira, distr. e bisp. de Beja; 760 hab. e 
166 fog. Tem corrcio. A pov. dista 10 k. da séde 
do cone. e esti situada na margem esquerda da 
ribeira da Figueira. A Mesa da Conseieneia e 
Ordens apresentava o prior, eollado, que tinha 
diversos generos e 105000 réis em dinheiro. A | 
terra é muito fertil, e pertence Á 4." div. mil. e 
ao distr. de reerut. e res. n° 17, eom a séde em 
Lagos. Dizem que o nome d'esta terra provém 
de residirem ali, segundo a tradição, 20 eavallei- 
ros que tinkam optimos eavallos, famosos em to- 
da a provineia. 
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armadas. D. José 1, ou antes o seu ministro mar- 
quez de Pombal, elevon-a à eategoria de villa 
cm 12 de março de 1771, creando-se no mesmo 
deereto um juiz de fóra e a comarea, composta 
dos coutos de Maiorea, Alhadas, Quiaios, Tava- 
rêde e Lavos, das villas de Buareos c Redondos, 
e dos coneelhos e territorios ao S do rio, chama- 
do Carnide ou Louriçal, desde onde principiava 
o distrieto da ouvidoria do Pombal até ao Moinho 
do Almoxarife, o que tudo fazia parte do cone. 
de Montemór-o- Velho. Foi o sen primeiro juiz de 
fóra o bacharel Bento José da silva. O desenvol: 
vimento progressivo do commereio, O augmente 
eonsideravel da população, que desde 1850 se tem 








notado, e as grandes edificações que se teen fei- 
to depois de 1834, tornaram Figueira de tanta 
“importancia, que em 1832 alcançou os fóros de 
cidade. Diversas causas determinaram tão re- 
pentino progresso: o seu porto de mar, a faeil 
communicação com o centro da prov., e princi- 
palmente com a cidade de Coimbra e terras das 
margens do Mondego, por via d'este rio, a con- 
correneia de numerosas familias aos banhos do 
mar, Assim como o importante commereio de sal, 
do carvão de pedra, dos vinhos da Bairrada, dos 
cereaes e frnetas da Beira. Tem a Associação 
Commercial para proteger os interesses do eom- 
mercio, e a casa da Alfandega que nos fins do se- 
enlo xvin ainda perteneia ao couto de “Yavarede, 
onde residiam todas as autoridades. Diz a tradi- 
ção que a Figneira foi arrasada completamente 
pelos arabes em 717, ficando n'essa oecasião só- 
mente a egreja de S. Gião, ou S. Julião; depois 
vieram para aqui estabelecer-se alguns pescado- 
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teucem å referida companhia constructora. Do 
forte de Santa Catharina avistam-se lindissimos 
panoramas, e é elle que serve de farol para a en- 
trada das embarcações; está á beira do Oceano, 
sobre enormes rochedos. D'este eastello conta-se 
o segninte facto heroico de Bernardo Antonio 
Zagallo, sargento de artilharia do corpo de vo- 
luntarios academicos. O forte estava em poder 
dos francezes do commando de Junot. O vice-rei- 
tor da Universidade, Manuel Paes de Aragão Tri- 
goso, qne o povo acelamara governador de Conn- 
bra, vendo grande couveniencia à cansa popular 
na tomada d'este castello, tanto para se tirarem 
aos franeezes as armas e munições de gnerra, de 
que se notava grande falta, como para estabele 
cer eommunicações com a esquadra ingleza, en- 
carregou esta expedição ao destemido sargento 
Zagallo, o qual saiu de Coimbra a 25 de junho de 
1805 á frente d'um destacamento de 40 bravos 
camaradas, levando ordens terminantes de Tri- 


- 


a 


Praia de banhos da Figueira da Foz 


res, mas por muito tempo não houve povoação 
importante, porqne á foz do Mondego se chamava 
Foz do Mondego de Ruarcos, onde primitivamente 
estava a alfandega. Em tempos remotos houve na 
Figueira um convento de freiras ou de devotas, 
com o nome da Esperança, qne se extinguiu já 
no tempo do marqnez de Pombal, sendo incorpo- 
rado nọ recolhimento de Pereira. À praia da Fi- 
gueira é um vasto areal, muito pittoresco, que se 


estende desde o forte de Santa Catharina até ! 


Buarcos; é uma das melhores e das mais vistosas 
praias de Portugal, e na epoca balnear costuma ser 
frequentada por muitas familias do paiz e de Iles- 
panha. Como a afilnencia dos banhistas se torna- 
va importante, formou-se em 1861 uma compa: 
nhia constructora, por iniciativa de Antonio Ma- 
ria Pereira da Silva, para se erigir um no- 
vo bairro, junto ao forte de Santa Catharina. 
E" o afamado Bairro Novo, hoje, por assim di- 
zer, 0 logar mais animado da Figueira, onde se 
vêem propriedades muito bem construidas e de 
elegante architectura, que na maior parte per- 
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goso a todas as autoridades das terras por onde 
passassem, paia lhes darem o auxilio e gente que 
pudessem. Zagallo entregou o commando do des- 
tacamente a Antonio Ignacio Cayolla, sargento 
do regimento de Peniche, ordenando-lhe que mar- 
chasse até Montemór-o-Velho pela margem es- 
querda do Mondego, e elle, com 4 eavalleiros, sc- 
guiu pela direita. Pelas terras onde passavam, 
acelamavam a nossa independencia, a que os po- 
vos annuiam com o maior enthusiasmo, desco- 
brindo por toda a parte as quinas portuguezas. 
Reunidos em Montemór-o-Velho proseguiram a 
marcha de noite, e às 7 horas da manhã do dia 26 
chegaram å Figueira, levando a mais uns 3:000 
paizanos armados de lanças, paus, foices, ete. A 
villa foi atacada por dnas divisões, sendo apriísio- 
nados 11 francezes, que andavam fóra do castello, 
e poudo-se sentinellás à porta da casa do gover- 
nador. Dirigiram-se depois ao forte, que Zagallo 
tencionava fazer render por capitulação, porém 
os paizanos que o acompanhavam, e a que já se 
havia juntado o povo da villa, impacientes por se 
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lançarem sobre os jacobinos, corriam indisereta- 
mente a ataear o eastello, o que obrigou Zagallo 
a pôr-se à frente para os fazer parar. Então os | 
fraucezes deram uma descarga de imosquetaria 
que não causou mal algum. O confinado do 
castello era um portuguez, tenente de engenhei- 
ros. Cereado o eastello, Zagallo intimcu os fran- 
eczes a que se rendessem sob pena de serem to- 
dos passados á espada. O commandante respon- 
deu que não podia render-se, porque se o fizesse, 
seria infallivelmente assassinada a sua familia, 
que estava em Peniche no poder dos francezes. 
Mas os soldados aeliavam-se desprevenidos de 
mantimentos e proximos a renderem-se à discri- 
ção, quando no dia 27 Zagallo recebeu ordem de 
recolher immediatamente a Coimbra. Não lhe 
softria o animo abandonar assim uma empresa tão 
bem encaminhada, pelo que propoz ao comman- 
dante do eastello a capitulação, podendo os fran: 
cezes retirar para Peniche com espingardas e 
mochilas, mas sem polvora nem balas. A pro- 
posta foi acceite, e estando os franeezes para em- 
barcar, atravessando o rio em caminho de Peni- 
che, quiz o povo fiscalizar se elles cumpriam as 
condições, e apezar de lhe acharem vasias as pa- 
tronas, lhe encontraram muitos maços de eartu- 
xos escondidos nas mochilas e nos bolsos. Como 
infractores do tratado, ficaram os franeczes pri- 
sioneiros; a bandeira portugueza foi arvorada ao 
som d'uma salva real, poz-se guarnição no eas- 
tello, dando-se-lhe por governador o major Soa- 
res. O destacamento regressou a Coimbra levan- 
do os prisioneiros e as suas armas, e 5 peças de 
artilharia de campanha que tinham achado no 
castello. A Figueira sotfreu bastantes calamida- 
des. Em 1530, Gregorio Ganeheagui, alferes de 
Filippe II, com o pretexto de procurar o prior 
do Crato, D. Antonio, entrou no convento de 
Santo Antonio com nma importante força de sol. 
dados eastellanos, que ahi praticaram as maiores 
violencias, roubos e sacrilegios. Ein maio de 1602, 
7 naus inglezas aportaram a Buareos, e desem- 
bareando muitos soldados saquearam e ineendia- 
ram aquela villa, seguindo depois å Figueira 
que tambem saquearam, demorando-se 6 dias, en- 
trincheirados no convento, e guarnecendo os for- 
tes. O reitor da Universidade, D. Affonso Furta- 
do de Mendonça, teve noticia d'este faeto, e cor- 
reu logo em soceorro de Buarcos e de Figueira 
com um escolhido corpo de academicos e popula- 
res, cm numero superior a 500 homens; o bispo 
de Coimbra, D. Affonso de Castello Branco, que 
estava em Lavos, juntou ali mesmo muita gente 
de Soure, Pombal, Condeixa, Ega e Redinha, e 
veiu cm soceorro das duas praças atacadas, po- 
rém os iuglezes, tendo sabido que os vinham ata- 
ear, einbarearam uma noite muito em segredo, e 
não sendo encontrados não pôde haver combate. 





Todos quanto vinham soceorrer este povo, tive- 
ram tanta compaixão, que lhe deram todo o di- 
unheiro c mantimentos que traziam. O prior ge- 
ral de Santa Cruz mandou 3 bareos carregados 
de pipas de vinho, pão cozido, grande porção de 
earne de vaeea, muitos carneiros, e algum di- 
nheiro, que tudo se distribuiu pelo povo. Tambem 
mandou duas pipas de vinlo para os frades e al- 
gum dinheiro para repararem as perdas do eon - 
vento. Tendo Massena invadido Portugal em 
1510, os povos de varias localidades, horrorisa- | 
dos pela chegada dos francezes, se refugiaram na ! 
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Figueira. A aggloneração de tanta gente, que 
não tinha easas para se hospedar, e que luetava 
com falta de meios, desenvolveu muitas moles- 
tias contagiosas, que juntamente à fome vieti- 
maram mais de 5:000 pessoas. Os eadaveres fô- 
ram quasi todos enterrados n'um campo junto à 
estrada que da cidade conduz à fonte da Varzea. 
Em 1812 se crigiu em freute do terreno que ser- 
viu de cemiterio um alto cruzeiro de pedra, sim- 
ples e sem lavor, que aetualmente esti vedado 
por uma grade de ferro, em eujo pedestal se gra- 
vou uma extensa inscripção latina. À pag. 215 e 
216 da 1.º parte da Colleeção de Elementos para 
a historia do concelho da Figueira, do sr. Pedro 
Fernandes Thomaz, vem a descripeão do monu- 
mento eom a narrativa dos faetos, que lhe deram 
origem. Foi nas praias do concelho da Figueira 
da Foz que desde 2 até 5 de agosto de 1808 de- 
sembarearam 13:000 homeus de tropas inglezas, 
que, sob o commando de lord Wellington, vieram 
em auxilio de Portugal. A cgreja matriz, de 5. Ju- 
lião, é um templo muito autigo e muito espaçoso. 
No Livro Preto da sé de Coimbra se encontra a 
doação d'esta egreja feita pelo abbade Pedro à 
mesma sé, sendo bispo D. Uresconio, que esteve 
no bispado desde 1092 até 1093. A egreja é de 
fabrica singela e nada tem de notavel. Foi re- 
construida no prineipio do seculo xvri!. O primi- 
tivo hospital da Misericordia era no antigo eon- 
vento de Santo Antonio, junto à egreja do mes- 
mo nome, é foi fundado em 1439 pelo benemerito 
filho da Figueira João da Silva Soares, mas a 
sua abertura só se realisou em março de 1842. O 
actual edifício foi começado em 1866, sendo pro- 
vedor da Miserieordia Julio da Fonscea Mario, 
que luetou com bastante falta de dinheiro, e não 
pôde coneluir a obra. Em 1882, o provedor Af- 
fonso de Barros trabalhou dedieadamente para a 
sua conclusão, e obteve valiosos donativos parti- 
culares, conseguindo que em 23 de setembro de 
1834 fósse lançada a primeira pedra da parte a 
completar do edificio. Afinal, em 1887, estavam 
terminadas as obras. À eapella da Misericordia 
é muito antiga, foi construida em 1725, como se lê 
no fecho do areoda entrada; estava bastante ar- 
ruinada, sendo tambem Atfonso de Barros quem a 
restanrou. Communicando com a eapellada Mise- 
ricordia, separada apenas por uma porta de gra- 
des que dá para o corpa da eapella, ficaa que per- 
tence 4 irmandade dos Terceiros. Em 1513 appa- 
reeeram na Figueira, em rochas 4 beira-mar, pa- 
lhetas de ouro, e em dezembro d'este anno foi 
registada na camara nma mina de ouro. Na Fi- 
gueira da Foz organisou se, sob a direeção do 
dr. Antonio dos Santos Rocha, um musen de an- 
thropologia pre-historica, que foi dotado com 
uma valiosa eolleeçio de exemplares, encontra- 
dos em varias escavações realisadas sob a diree- 
ção do mesmo senhor. O musen oceupa tres salas 
espaçosas no edificio do antigo paço dos condes 
da Figueira. Este paço foi construido no secu- 
lo xvn por D. João de Mello, filho de D. Jorge 
de Mello, védor da rainha D, Luiza de Gusmão, 
mulher d'el-rei D. João IV, e de D. Magdalena 
de 'Tavora. Fôra bispo de Elvas, Vizeu e de Coim- 
bra, e falleeeu em 28 de junho de 1704, deixando 
o paço a seu sobrinho D. Antonio José de Mello, 
cujos descendentes são os condes da Figueira. 
Actualmente pertence ao dr. João Antunes de Ma- 
cedo. Comtudo, o palacio é ainda hoje conleeido 























































elo uome de paço, como o vulgo designava auti- 
gamente as resideneias dos fidalgos, que tinham 
no titulo uobiliarchico o nome da terra em que es- 
sa resideucia era edificada. N'este edificio são 
dignos de vêr-se os bellos e raros azulejos que re- 
vestem as paredes; são das manufacturas hollan- 
dezas de Delft, e tornam-se notaveis pela perfei- 





regular, e em cada um d'elles está uma paizagem 
ou um cavalleiro antigo São variadissimas as pai- 
zagens, e as posições das eavalleiros, encontran- 
do-se com dificuldade duas eguaes emum numero 
tão consideravel de azulejos N'este palacio foi 
reecbido el rei D. Luiz I, quando veiu a esta ci- 
dade, por oeeasião de ser inaugurado o caminho 
de ferro da Pampilhosa 4 Figueira. 
O primeiro theatro um pouco regu- 
lar que teve a Figueira, e que fune- 
vionou desde 1520 até 1823, repre- 
sentando u'elle companhias de ama- 
dores, era estabelecido no pavimen- 
to terreo d'este palacio, o qual foi 
destruido por um incendio que pouco 
prejudicou o edificio. Na Figueira 
nota-se tambem o excellente nerea- 
do. E' de grandes dimensões, de fór- 
ma quadrangular, ecreado em volta 
por logares ou pequenos estabeleeci- 
mentos, sendo inteiramente coberto 
por wna alta eupola de ferro. E’ ali 
que se faz a veuda do peixe, da 
frueta, hortaliças, ete. O movimen- 
to é enorme, especialmente na epo- 
ca balnear. Em frente fica a espa- 
cosa Praça José Luciano, ajardina- 
da, obra importante, que, segundo 
dizem, custou 120:0008000 de réis á 
camara municipal. São ali muito di- 
vertidas as festas de Santo Anto- 
nio, S. João e S. Pedro, com espe- 
cialidade a de $. João, que é o mais 
festejado, e a que concorre muita 
gente dos arredores. A festa de S. 
Pedro pertenee mais aos pescadores. 
Figueira é sédee estação principal 
da Companhia dos Caminhos de ferro 
da Beira Alta, e estação terminus 
da linha de Oeste da Companhia 
Real (Lisboa a Torres Vedras-Fi. 
gueira). O theatro do Prineipe D. 
Carlos foi construido entre os annos 
de 1871 a 1874, funccionando pela 
primeira vez em 8 de agosto de 
1574. Está situado na Praça do Com- 
inercio, em terreno conquistado ao 
mar pelas obras da barra, e cedido pelo Estado por 
carta de lei de 1871. O projecto e dirceção da 
obra fóram confiados ao engenheiro sr. Adolpho 
Ferreira Loureiro. O theatro, tanto no exterior 
como no interior, tem uma appareucia simples, 
e graciosa. Tem platéas e tres ordens de ca- 
marotes, um amplo vestibulo, sobre o qual está 
uma grande sala de baile. O ensto do edificio 
é avaliado em 14:2005000 réis. No topo se- 
ptentrional da mesma praça vê-se o pelourinho, 
que é muito elegante. Parece obra do seeulo 
xviir pelo desenho do esendo portuguez, que se 
vê incastoado no eapitel do seu remate, e sobre- 
tudo pela graciosa helice de pedra que cinge a 
columua a todo o comprimento, c que ficou sendo 


ção e variedade dos desenhos ; são de tamanho | 
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o symbolo eterno, na peninsula, das opressões do 
| jesuitismo e da inquisição. A sua construcção 
talvez fôsse em 1771, quando Figucira foi ele- 
vada à eategoria de villa. Figueira possue inui- 
tos e elegantes edificios e propriedades moder- 
' nas, ruas e praças espacosas, avenida Saraiva de 
; Carvalho, bons hoteis, escolas d'ambos os sexos, 
collegios, est. post. e telegr. com serviço de emis- 
são e pagameuto de vales do eorreio e telegra- 
phicos, cobrança de recibos, letras e obrigações, 
e servico de encommendas, permutando malas 
eoma R.A. N.e R.A. Lisbca — Figueira; : 
nova easa da Camara Municipal, que se inaugu- 
rou em 1 de janeiro de 1898; 0 Jardim Infante 
D. Henrique c a matta da Misericordia. Tem 
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` duas praças de touros; a praça antiga pertenec à 
Misericordia, ce a moderna, foi edificada no Viso 
por nma sociedade ; casinos importantes, sendo 
o principal o Peninsular, estabelecido onde foi o 
antigo theatro cireo Saraiva de Carvalho, circo 
que se havia inaugurado em 4 de setembro de 
188t. O Casino Peninsular é uma elegante casa 
de recreio, com sumptnosas salas de baile, de 
concertos, de jogos, e lindos parques, Figueira 
pertence á 5.º div. mil., 10.º brigada, grande cir- 
eumscripção mil. do Centro, e ao distr. de recrut. 
c res. n.º 7, com a séde em Leiria. Tem advoga- 
dos, notarios, medicos, pharmacias, ageneias ban- 
cartas dos bancos, Alliança, Banco do Minho, 
Lisboa & Açõres, London and Brasilian Bank, 
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Nacional Ultramarino, Bauco Commercial de Lis- | 
bna, Bauco Commercial do Porto, Crédit- Franco- 
Portugais, Bauco Economia Portugueza, etc. ; 
agentes das companhias de seguros: A Commer- 
cial, À portuense, Bonança, Fidelidade, Indemni- 
sadora, Internacional, Portugal, Probidade Re- 
formadora, Segurança, Tagus, Union y el Fenix, 
Urbana Portugueza, Commercial Union, V Ur- 
baine, Mutual Reserva Life; associações de clas- 
se; fabricas de conserva, de gazozas e de ti- 
jolo ; corpo consular : vice-consul da Belgica, dos 
Estados Unidos do Brazil, França, Hespanha, 
Republica Argentina, Hollanda, Inglaterra, Ita- 
lia, republicas da Bolivia e do Uruguay, Suecia, 
Noruega e Dinamarca; minas de carvão explo- 
radas pela Empresa Exploradora das minas e in- 
dustrias do Cabo Mondego; sociedades de re- 
creio : Assembléa Figueirense, Associação Naval 
Primeiro de Maio, Gymuasio Club Figueirense, 
Real Philarmonica 10 de agosto, Troupe Musical 
Gounod; typographias. Tem bons passeios á Var- 
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sexo mase. e 2:593 do fem. ; S. Martinho, de Fa- 
varede, 1:873 hab. : 905 do sexo masc. e 968 do 
fem.; tauto Aleixo, de Villa Verde, 1:912 hab. : 
927 do sexo masc. e 985 do fem. O principal com- 
mercio do conc. é vinho, pinho em rama, ma- 
deira, arroz, sal, carvão c peixe. Os generos que 
mais exporta consistem em vinhos, azeite, fru- 
ctas, cereacs, e o sal extrahido das marinhas 
proximas da cidade. | Bibliographia : Antiguida- 
des prehistoricas do concelho da Figueira; Coim- 
bra, 1888. Materiaes para a historia da Figueira 
nos seculos xvir e xvni, Figueira 1893. Memorias 
sobre a antiguidade, Figueira, 1897. D'estes tres 
livros é autor o dr. Antonio dos Santos Rocha. 
Na Figueira da Foz teem-se publicado os seguin- 
tes jornaes: Annunciador (O), 3 de agosto de 1905; 
Beira-Mar (A), 1894; Boletim da Sociedude Ar- 
cheologica, 1904; Commercio da Figueira (O), 1 
de janeiro de 1880 a 1881; Correio da Figueira, 
1 de janeiro del889 a 1898; Correspondencia da 
Figueira, 19 de junho de 1876 a 1894; Correspon- 
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zca, Tavarede, Cabo Mondego c à Lapa. Figueira 
toi patria do illustre patriota Manucl Fernandes 
Thomaz, um dos heroes de 1820, O cone. com- 
põe-se de 11 freguczias com 11:325 fog. e 43:053 
lab., sendo 20:082 do sexo masc. e 22:935 do 
fem., n'uma superficie de 23:370 hect. As fregue- 
zias são: S. Pedro, de Alhadas, 4:365 hab.: 
2:071 do sexo masc. e 2:234 do fem.: S. Theo- 
tonio, de Brenha, 776 hab. : 340 do sexo mase. e 
436 do fem. ; S. Pedro, de Buarcos, 5:033 hab. : 
2:256 do sexo masc. e 2:777 do fem.; Santa Eu- 
lalia, de Ferreira-a-Nova, 1:647 bab.: 799 do 
sexo masc. e 818 do fem. ; S. Julião, de Figueira 
da Foz, 6:243 hab. : 2:758 do sexo mase. e 3:455 
do fem.; N. 3.º da Conceição, de Lavos, 7:967 
hab. : 3:760 do sexo masc, e 4:207 do fem.; S. 
Salvador, de Maiorca, 2:490 hab. : 1:190 do sexo 
masc. e 1:300 do fem.; N. S.a do O', de Paião, 
5:924 hab. : 2:834 do sexo masc. e 3:090 do fem.: 


dencia da Figueira, junho de 1902, em publica- 
ção: Echos du Figueira, 16 de julho de 1832; Fi- 
gueira, 7 de dezembro de 1903 a 1901; Figueiren- 
se (0), 1.º 9 de agosto de 1563 a 1564; o primeiro 
jornal publicado na Figncira da Foz; Higueireuse 
(0), 2.º, 21 de janeiro de 1900 a 1902; Gazeta de 
Anuuncios, 1891; Gazeta da Figueira, 1.º. 3 de ju- 
lho de 1387 a 27 de dezembro de 1859; Gazeta da 
Figueira, 2.º, 1594; em publicação; Leo 
Medicn-Pharmaceutica, 27 de novembro de 1902; 
Messe (A), março a 1 de abril de 159, Operarin 
(0), 25 de agosto de 1889 a 22 de outubro de 1590; 
seguindo com o titulo Operario Figueirense de 
1590 a 1593; Pela Republica, 1509; Petiz (0), 1005; 
Philarmonico Purtuguez, 13)8, em publicação; Po- 
vo (0), 1º03; Povo da Figueira (0), 1º, 1895 à 
1399; Povo da Figueira (O) 2.º, 1901; Rapaz (0), 
1905; Razão (A), 27 de janeiro de 1904; Hecreio 
Littcrario, 1 de setembro de 1903; Jevista da Fi- 


S. Mamede, de Quiaios, 4:505 hab.: 2:212 do | gueira, abril de 1903; Revista Litteraria, 1904; 
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Voz da Justiça (4), 1902, em publicação. Além 
d'estes jornaes tambem ali fôram publicados os 
numeros unicos: Bombeiro Figueirense (0), 19 de 
dezembro de 1884; Cidade da Figueira da Foz 
(A) ao Exercito Portuguez, | de fevereiro de 1597; 


Esguicho (0), 25 de fevereiro de 1406; Caridade | 


(A), 1903; Desafronta, 1 de novembro de 1903; 


Gloria aos Vencidos, 1901; Mealheiro (0), 1885; | 


Oito de Maio 


(O), 1890; Praia (A), 1908; Sau- 
dação, 1903. : 


Figueira de Lorvão. Pov. e freg. de S Joio | 


Baptista, da prov. do Douro, cone. e eom. de Pe- 
nacova, distr. e bisp. de Coimbra; 1:847 hab. e 
411 fog. Tem correio com serviço de posta rural, 
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Cruz, cone. de Santa Cruz da Graciosa, distr. de 
Angra do Ileroismo. || O Salvador, de Delães, 
cone. de V. N. de Famalicão, distr. de Braga. || 
N. 3.º do Rosario, de Marinha Grande, cone. e 
distr. de Leiria. || N. S.* dos Milagres, do mesmo 
eoue. e distr. || S. Romão, de Milhazes, cone. de 
Barcellos, distr. de Braga. || S. Thiago, de Rio 
Meão, cone. da Feira, distr. de Aveiro. || Hha de 


S. Jorge; N. S. do Rosario, de Rosaes, cone. de 


esc. do sexo mase., pharmacia, fabrica de man- | 


teiga. À pov. dista 5 k. da séde do eone. As frei- 


ras bernardas de Lorvão apresentavam o viga-, 
gario, que tinha 608000 réis e o pé d'altar. A | 


terra é fertil, e pertence å 5.º div. mil. e ao distr. 
de reerut. e res. n.º 23, com a séde em Coimbra. 
Figueira do Matto, Pov. na freg. de S. Ma- 


mede, de Serzedo, cone. de V. N. de Gaia, distr. | 


do Porto. 

Figueira de Negreiros (Manuel). Juriseon- 
sulto natural de Mertola. Foi lente da Universi- 
dade de Coimbra, e depois ouvidor do mestrado 
de S. Thiago na comarca e ouvidoria de Setubal 
e corregedor d'Almada. Publicou em 1613 um tra- 
tado sobre testamentos, eseripto em latim. 

Figueira do Outeiro. Pov. na freg. de N. 8. 
do Desterro, de Pousos, cone. e distr. de Leiria. 

Figueira da Porta. Pov. na freg. de S. Mi- 
gnel, de Baltar, cone. de Paredes, distrieto do 
Porto. 

Figueira Redonda. Pov. na freg. de N. S. 


da Purificação, de Serra, cone. de Thomar, distr. 


de Santarem. 
Figueiral. Povoações nas freguezias: S. Bar- 
tholomeu, de Bensafrim, cone. de Lagos, distr. de 


Faro. || O Salvador, de Castellões, cone. de Ton- | 


della, distr. de Vizcu. || S. Martinho, de Parada, 
conc. de Monsão, distr. de Vianna do Castello. || 
N. 8 da Coneeição e cone. de Silves, distr. de 
Faro. || Pov. na ilha de Santa Maria, arehipelago 
dos Açóres, onde existem consideraveis camadas 
de terreno ealeareo. 

Figueiral de Baixo e de Cima. Duas her- 
dades na freg. de S. Pedro, de Monte Vil, cone. 
de Aleacer do Sal, distr. de Lisboa. 

Figueiras. Pov. e freg. de Santa Marinha, da 
prov. do Douro, cone. e com. de Penafiel, distr. e 
bisp. do Porto; 263 hab. e 76 tog. Tem caixa post. 
A pov. dista 14 k. da séde do cone., e passam-lhe 
proximo os rios Douro e Tamega. Pertence á 6.º 
div. mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 20, com 
a séde em Amarante. T'ambem é conhecida só- 
mente pelo nome de Figueira. || Pov. e freg. do 
Salvador, da prov. do Douro, cone. e eom. de 
Louzada, distr. e bisp. do Porto; 484 hab. e 128 
fog. A pov. dista 5 k. da séde do cone. O bispo 
do Porto e o bailio de Leça apresentavam alter- 
nativamente o abbade, que tinha 4503000 réis de 
reudimento. E' terra fertil, e pertence á 6.2 div. 
mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 20, com a séde 
em Amarante. || Povoações nas freguezias: Santa 
Maria, de Beiral do Lima, cone. de Ponte do Li- 
ma, distr, de Vianna do Castello. || S. Sebastião, 
de Boliqueime, cone. de Loulé, distr. de Faro. |) 
S. Pedro, de Castelões, conce. de Macieira de 
Cambra, distr. de Aveiro. || Ilha Graciosa; Santa 





Velas, distr. de Angra do Ileroismo; a pouco 
mais det k. a N O da villa das Vélas. | N. 5. 
da Expeetação, de Souzella, cone. da Louzada, 
distr. do Porto. || S. Mamede, de Ventosa, conc. 
de Torres Vedras, distr. de Lisboa. || N. 8.º da 
Purificação, de Ventosa, cone. de Vouzella, distr. 
de Vizeu. || Casaes nas freguezias: S. Pedro da 
Cadeira, cone. de Torres Vedras, distr. de lis- 
boa. || Santa Catharina, de Anóbra, cone. de Con- 
deixa-a-Nova, distr. de Coimbra. || S. Miguel, de 
Cardósas, conc. de Arruda dos Vinhos, distr. de 
Lisboa. || Santa Maria, de Cazével, cone. c distr. 
de Santarem. || N. S. da Consolação, de Cezim- 
bra-Castello; cone. de Cezimbra, distr. de Lis- 
boa. || Santo Varão, de Lamarosa, cone. e distr. 
de Coimbra. || S. Simão de Litem, cone. de Pom- 
bal, distr. de Leiria. || N. S. da Annuneiação e 
cone. da Lourinhã, distr. de Lisboa. || S. Pedro, 
de Manique do Intendente, cone. de Azambuja, 
do mesmo distr. || N. S.* da Conceição, de Paio 
de Pelle, cone. de V. N. da Barquinha, distr. de 
Santarem. || Herdade na freg. de N. 8.º da Con- 
ceição, de Azinheira dos Barros, cone. de Gran- 
dola, distr. de Lisboa. || S. João Baptista e couce 
de Coruche, distr. de Santarem. || Monte na freg. 
de N. S. da Conecição, de Alearia Ruiva, cone. 
de Mertola, distr. de Beja. || Monte na freg. 
de Sant'Anna da Serra, conc. de Ourique, do 
mesmo distr. || Monte na freg. de Santo Antonio, 
de Arcos, cone. de Extremoz, distr. de Ivora. || 
Monte va freg. de N. 8.º d'Assumpção e cone. de 
Ferreira do Alemtejo, distr. de Beja. || Monte na 
freg. de S. Sebastião, de Gomes Ayres, cone. 
de Almodovar, do mesmo distr. || Monte na freg. 
de Santa Clara, de Louredo, cone. e distr. de Be- 
ja || Pov. no centro da ilha de S. Jorge, Açõres, 
coberta de lavas expellidas pelos vuleões em 1550 
e 1808. || Ponta ou cabo da ilha do Faial, Açôres, 
a OS O da ponta dos Cedros. Entre estas duas 
pontas ha uma ampla bahia abrigada dos ventos 
deS E e ENE pelo Sul. 

Figueiras de Baixo e de Cima. Dois mon- 
tes na freg. de N. S.* d'Assumpção, de Querença, 
cone. de Loulé, distr. «e Faro. 

Figueiras e Ferral. Duas povoações reunis, 
das na freg. de Santa Maria, de Penha Longa, 
conc. de Marco de Canavezes, distr. do Porto. 

Figueiras Pôdres. Povoações nas freguezias: 
S. Sebastião, de Cumieira, conc. de Penella, 
distr. de Coimbra. || N. S* da Graça, de Torre de 
Valle de Todos, eonc. de Ancião, distr. de Lei- 
ria. 

Figueiredo. Este appellido procede de Goes- 
to Ansur, que em tempo de Mauregato, rei de 
Leão, livrou do poder dos moiros, que as levavam 
ao rei de Cordova, a seis donzellas christãs, do 
tributo das cem que em eada um anno se pagava, 


| matando-os valorosamente, no logar de Figncire- 


do, do cone. de Vouzella, qne é hoje conhecido 
por Pigneiredo das Donas, que ficou sendo o so- 
lar d'esta familia. Goesto Ansur tomou o appel- 
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do de Figueiredo. As suas armas são em campo 
vermelho cinco folhas de figueira verdes em aspa, 
perfiladas de ouro; timbre dois braços de leão, de 
vermelho, em aspa, cada um eom sua folha de fi- 
gueira na garra, (V. Ansur). Variam comtudo as 
opiniões da origem da terra e da ocasião em que 
se tomou este appcilido. Na Galliza, aponta-se a 
villa de Mondoñedo, com a mesma tradição, re- 
flectida na velha eanção do Figueiral, figueiredo, 
inscrta na Monarchia Lusitana (part. 2, liv. 7.º, 
cap. 1x, fol. 296. v.). Os genealogistas mais eon- 
ceituados apontam como o primeiro que usou o 
appellido de Figueiredo a Soeiro Martins de 
Figueiredo, que viveu no reinado de D. Affonso 
II, e casou duas vezes, a primeira com D. Este- 
vinha Pires, e a segunda com D, Urraca, a qual 


por não ter filhos fez certas doações ao mosteiro | 


de Santa Cruz, de Coimbra, com eneargos de 
missas e anniversarios. No tempo de D. Diniz 
era Vasco Esteves o possuidor da quinta e honra 
de Figueiredo, e conforme as Inquirições d'a- 
quelle reinado suecedeu-lhe seu filho Ruy Vas- 
ques de Figueiredo, que teve, de Toda Fernan. 
des, a Fernão Rodrigues de Figueiredo, que foi 
escudeiro de D. Diniz e legitimado para suece- 
der na lionra de Figueiredo ; ete. 

Figueiredo (D. Alberto Cuetano de). Jesuita. 
N. em Santarem a24 de maio de 1699; ignora-se 
a data do fallecimento. Era filho de Manuel de 
Figueiredo Vaz e de Marianna da Costa. Entrou 
na ordem dos elerigos regulares, e vestiu a rou- 
peta monachal no convento de N. S. da Divina 
Providencia, de Lisboa, a 8 de abril de 1720. 
Em 13 d'este mez partiu para a Índia como mis- 
sionario, e professou solemnemente na casa pro- 
fessa dos jesuitas de Gôa,a 22 de setembro de 
1721. Missionou durante 14 annos no Oriente, e 
quando regressou a Portugal foi nomeado pre- 
posito da Companhia de Jesus. Publicou alguns 
dos seus sermões. 

Figueiredo (Alfredo dos Santos). Medico pela 
Escola Medico-Cirnrgica de Lisboa, sub-delegado 
do saude na 5.º cireumseripção, Carnide e Bem- 
tea, socio da Academia Real das Seiencias, ete. 
N. em 5 de setembro de 1861; termiuou o curso 
cm 1884, e n'esse anno publicou a sua these 
inaugural sobre o Lyrio dos valles. Foi nomeado 
cirurgião iuterino do baneo do hospital de S 
José em 15 de fevereiro de 1885, definitivo em 
16 de julho do mesino anno, e extraordinario em 
20 de fevereiro de 1820. Exerce tambem elinica 
particular. 

Figueiredo (Anthero de). Escriptor e poeta 
contemporanco. N. em Coimbra em 1867. Matri- 
culou-se em 1885 na faculdade de Medicina na 
Universidade de Coimbra; não ehegou, porém, a 
formar-se, e interrompendo o curso, foi viajar pela 
Suissa, Italia e Austria. Em 1891 fez outra via- 
gem ao estrangeiro, pereorreudo a America do 
Norte e depois a Inglaterra. No sen regresso a 
Portugal publicou um pequeno livro intitulado 
Fristiu. Não proseguiu no estudo de medicina, 
matriculou-se 1o Curso Superior de Letras, e 
completou este curso, sendo bem elassificado em 
quasi todas as cadeiras. Por essa epoea publi- 
cou o seu segundo livro, Além; em 159% appare- 
ceu o seu tereciro livro, Partindo da terra, de 
que a critica muito se oecupou lisongeiramente. 
Tem publicado ainda: Palavras d'Angelo, Recor- 
duções e viagens; € a comedia em 3 aetos, Estra- 
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du nova, que se representou no theatro D. Ame- 
lia c no theatro de S. João no Porto. O sr. Authe- 
ro de Figueiredo tem tambem eollaborado em 
muitos jornaes litterarios. 

Figueiredo (Antonio de). Freire professo da or- 
dem de S. Thiago e prior d'uma egreja de Cam- 
po de Ourique. Era natural de Santarem; pro- 
fessou no convento de Palmella. Foi muito cru- 
dito em Theologia moral, e escreveu uma obra 
que ficou inedita eom o titulo De Sacrumentis 
ingenere et specie. 

Figueiredo (Antonio de). Cirurgião no lhospi- 
tal de Todos os Santos. Foi nomeado em 17 de 
janeiro de 1673 ajudante de Antonio de Freitas, 
liceneeado e cirurgião, sendo exonerado d'este 
logar em 2 de julho de 1676, Em 10 de outubro 
de 1677 foi nomeado eirurgião dos males, e cin 5 
de dezembro de 1681 cirurgião dos ferilos. Fal- 
leeeu a 16 de maio de 1717. 

Figueiredo (Antonio Candido de). Baelrarel 
formado em Direito pela Universidade de Coim- 
bra, chefe da primeira repartição da direcção ge- 
ral do Ministerio da Justiça, professor do lyeeu 
de Lisboa, advogado, eseriptor, jornalista, poe- 
ta, ete. Nasceu na freguezia de Lobão, concelho 


| de Tondella, a 19 de setembro de 1516. Começou 


em Viseu as seus estudos preparatorios para as 
aulas eeclesiasticas, e sendo admittido em 1863 
como collegial ordinario no seminario episcopal 
da mesma cidade, ali concluiu q curso de Thco- 
logia a 19 de junho de 1567, com approvação 
plena. A sua familia o destinava para padre, mas 
o joven estudante sentia-se com ponca vocação 
para aquella vida, de que desistiu completamen- 
te, mas não tão cedo que não tivesse já reecbi- 
do a primeira ordem sacra. Desde muito erean- 
ça que se lhe manifestava grande predilceção 
pelas letras; aos 12 annos já fazia versos, e es- 
creveu umas decimas na parede da ermida do 
Crasto, que o tornaram afamado em toda a al- 
deia. Sendo estudante, logo em 1861 começou a 
collaborar n'alguns jornaes de Viseu e de Coim- 
bra. Desejando abandonar de vez a vida ce- 
clesiastiea, conseguiu á custa de largos dispen- 
dios e de porfiados esforços que o papa Leño 
XII o dispensasse da ordem sacra que tinha re- 
cebido, que o impedia de casar catholicamente. 
Seguiu depois na Universidade os estudos juridi- 
cos, matriculando-se em Direito em outubro de 
1869, em cuja faculdade se formou a 8 de junho 
de 1874. Ao sair do seminario de Viseu, já tinha 
concluido os Quadros cambiantes, collecção dos 
seus primeiros versos, que se publicaram em 
Coimbra em 1867, e que tiveram seguuda edição 
em 1874, com o retrato do autor, e um appendi- 
ce, em que o editor colligiu as apreciações criti- 
cas que do livro haviam feito, em diversos jor- 
vaes, Mendes Leal, A. X. Rodrigues Cordeiro, 
Simões Dias, José Silvestre Ribeiro, Castilho, 
Pinheiro Chagas, e outros. O Aristarco Portu- 
guez, livro de critiea publicado em Coimbra cm 
1869, tambem lhe consagrou palavras muito clo- 
giosas. Até 1574 havia já publicado varios livros 
c pamphletos em prosa e em verso: Pyrilampos, 
prosas varias, biographias, trechos historicos e hu- 
moristicos, folhetins, ete., Coimbra, 1863; Um an- 
jo martyr, poema lyrico, Lisboa, 1568; enc- 
ralização da historia do direito romano, Elvas, 
1870; Tasso, poema dramatico em 7 cantos, ba- 
scado em factos do seculo xvr, Lisboa, 1870; As 
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Parietárias, colleeção de poesias, vol. vi dos 
Brindes do «Diario de Noticias», publicado em 
1810; A liberdade da industria nas suas relações 
com a economia política e com à historia da civi- 
lização, Porto, 1872; O Municipio e a desceutra- 
lização, analyse academica a proposito da refor- 
ma adininistrativa, aventada por Antonio Ro- 
drigues Sampaio, Coimbra, 1812; Introdueção à 
sciencia das finanças, Coimbra, 1874; Morte do 
Yaginadatta, episodio cm versos portuguezes do 
poema epico sanscrito, o Itamayana, Coimbra, 
1873; O poema da miscria, canticos e tlirenos, 


Coimbra, 1874. Estas publicações lho valeram o | 
ser cleito socio correspondente da Academia | 
Real das “ciencias em 3 de fevereiro de 1574. | 


A Academia de Jurisprudencia e Legislação, de 
Madrid, o elegeu por unanimidade scu professor 
correspondente em 14 do referido mez e anno. O 
Instituto de Coimbra já o havia nomeado scu so- 
cio em 1871. Em 1874 tambem se realizou o seu 
casamento com a distincta poetisa D. Marianna 
Angelica de Andrade, que falleceu em novem- 
bro de 1332. (V. Andrade). Em 1814, 1815 e 1576 
desempenhou oflicialmente algumas commissões 
de instrucção publica, que lhe foram incumbidas 
pelo Miuisterio do Reino, sendo egualmente no- 
meado inspector das escolas do districto de Coim- 


bra. Em 1876 insereveu-se como advogado ros | 


auditorios de Lisboa, estabelecendo o seu es- 
criptorio de parceria com o sr. dr. Julio de Vi- 





lhena. Ainda, em 1816, constituiu com Luciano, 


Cordeiro, Candido de Moraes, Rodrigo Pequito e 
Emiliano Bettencourt, a commissão fuudadora 
da Sociedade de Gcographia. Por decreto de 3 
de maio de 1877, foi nomeado, com precedencia 
de concurso, conservador privativo do registo 
predial na comarca de Pinhel, tendo transferco- 
cia para Prouteira, por decreto de % de junho do 
mesmo anno, e poucos mezes depois nova trans- 
ferencia para Alcacer do Sal, onde tambem exer- 
ccu o cargo de presidente da camara. lim 1575, 
sob proposta dos orientalistas Oppert e Guiard, 
foi eleito membro titular da Sociedade Asiatica, 
de Paris. Em 1881 teve a nomeação de secreta- 
rio geral da secretaria da Bulla da Cruzada; em 
1852 a de professor provisorio do lyceu de Lis- 
boa; obtendo por fim, por concurso, o logar de 
seguudo official da secretaria da Justiça, sendo 
actualmente chefe da primeira repartição da di- 
recção geral do mesmo ministerio. Em 1893, foi 
governador civil de Villa-Real, uo ministerio 
Dias Ferreira, pnblicando depois o opusculo O 
governo civil de Villa, que é uma exposição dos 
serviços que prestou u'aquelle logar. Tem collabo- 
rado uos seguintes jornaes e em outras publica- 
ções: Panorama, nova séric, de 1556 a 1863; 
Aljubarrota, Lusitano, Progresso, Bem Publico, 
Voz feminina, Revista dos Monumentos sepulchraes, 
Noticias (depois Diario Popular), Almanach de 
lembranças, Grinalda, Chrysalida, Paiz, Tribuno 
popular, Independencia, Recreio litterario, Hym- 
nos e flóres, Repositorio litterario, Folha, Panora- 
ma photographico, Bracarensc, Almanach fami- 
liar de Braga, Viriato, Jornal de Vizeu, Gazeta 
Setubalense, Democracia, de Elvas. Foi redactor 
litterario do Districto da Guarda. Em 1867 tun- 
dou em Fornos de Algôdres, juntamente com 
A. A. da Motta Felix, a Gazeta da Beira, que 
redigiu até ao n.º 10; em 1475, a revista littera- 
ria O Cenaculo. De 1575 a 1876 fez parte da re- 
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dacção do Jornal do Norte, na parte litteraria e 
noticiosa, a convite de Teixeira e Vasconcellos, 
a quem substituiu por algum tempo na redacção 
d'uma das secções da Corresponencia de Portu- 
gal. Em 1836 fundou e redigiu a Capital; e, antes 
d'isso, cm 15854, foi director do Diario de Portu- 
gal; e com Simões Dias e visconde de Sanches 
de Frias redigiu o diario Globo. Actualmente é 
redactor do Diario de Noticias, onde tem publi- 
cado clironicas litterarias, que assigna com o 
pseudonymo de Ccdef, ce uma secção, intitulada 
Falar c escrever. O sr. Candido de Figueiredo 
pertence a muitas associações artisticas e litte- 
varias. Além das publicações já mencionadas, con- 
tam-se as seguintes: Às escolas rurdes, conclusões 
da inspecção oflicial feita pelo autor às escolas 





Autonio Candido de Figueiredo 


primarias do districto de Coimbra, Lisboa, 1876; 
As creanças, poemeto, Lisboa, 1377; Homens e lc- 
tras, galeria de poctas contemporancos, Lisboa, 
1581, O Manual dos jurados, Lisboa, 1576; a Má 
lingua de um bacharel em mystica, com o psendó- 
nymo Lourenço de Braga; Usufruto e fidetcomnis- 
so, estudo juridico. Nos Brindes do Diario de 
Noticias, publicou mais: As Espingardeiras, vol. 
25, de 1889; O Bacharel Ramires, vol. 29, de 1893; 
Um drama na aldeia, vol 0, de 1894; Chrysan- 
temos (poesias), vol. 32, de 1896; Amores d'um 
marinheiro, narrativa historice-romantica, vo- 
lume 3t, 1898. O Bacharel Ramires publicou- 
se tambem na Collecção de Antonio Maria Pe- 
reira, de que fórma o vol. 29, juntamente com os 
contos: A mulher que ri, Um crime ha cinco an- 
nos, O coração de um banqueiro, Às Espingardei- 
ras, À Estangueira, O Carmelita, onde conta me- 
morias de sua familia e recordações da sua in- 
fancia. Traduziu e publicou o livro de Franck, 
Moral para todos; o romance de Alvarez Perez, 
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Os companheiros de Vasco da Gama; a comedia | do Barro, freg. de Loures, então do cone. dos 


de Malefille, Duas viuvas, que se representou uo 
Gymnasio em fevereiro de 175; O ultimo aben- 
cerragem, de Chateaubriand, em 1864; 4 Pomba, 
de Alexandre Dunas, em 1872; Os dois taman- 
quinhos, O Ramo de Lilaz, e o Bébé, de Ouida, em 
1575; O direito penal na India; Nictaginias, col- 
leeção de versos, ete. Collaborou no Diccionario 
Popular, dirigido por Pinheiro Chagas; na Ie- 
vista de Portugal e Brazil, Occidente, ete. No 
vol. xvir do Instituto, de Coimbra, de 1873, pu- 
blicou os primeiros capitulos d'una obra intitu- 
lada A India antiga, que fôram traduzidos em 
francez, e commentados por Blanc, da academia 
do Gard, c se publicaram nos Annales de phi- 
losophic chrétienne, tomo x da 6.º série. 1376; es- 
creveu. os primeiros 16 capitulos d'uma obra de 
sciencia popular sobre geologia, astronomia, bio- 
logia, chronologia, historia, ete. Esses capitulos 
sairam com o pseudonymo de Luiz de Lencas- 
tre, c teem por titulo Cartas de Coimbra, 1869. 
Publicou em 1 de janeiro de 1º00 um conto illus- 
trado, o Arminho. Está impresso n'uma nitida pla- 
quette; tem 16 paginas, e foi distribuido pelos 
scus amigos, em signal de boas festas. Em diffe- 
rentes jornaes de Lisboa tem publicado, sob o 
pseudonymo de Caturra, interessantes artigos 
sobre a lingua portugueza. Tambem tem publi- 
cado as Lições praticas da Lingua Portugueza, 
em 3 volumes, obra que todos os dias vae au- 
gmentando com as cousultas que lhe dirigem so- 
bre a lingua materua. No seu Novo Diccionario 
da Lingua Portugueza recolheu cerca de 45:000 
vocabulos que andavam dispersos. Traduziu do 
italiano as tres obras de Mantegazza, Problema, 
do Casamento, Fisiologia do amor e Fisiologia da 
mulher, bem como o Manual da sciencia da lin- 
guagem; de Sieukiewiez o drama Vencer ou mor- 
rer; do francez o Vamiré de J. H. Rosny; do hes- 
panhol quasi todas as Doloras de Campoamor ; 
etc. As suas mais recentes publicações são: a 
obra Falar e escrever, novos estudos práticos da lin- 
gua portugueza, ou consultorio popular de enfer- 
midades da linguagem, Lisboa, 1906, 2 volumes, 
de 336 paginas cada um, estando agora em via 
de publicação o 3.º volume; O que se não deve di- 
zer, estudos filologicos, 1 vol., 1402; Eistrangeiris- 
mos, 1 vol., 1903, de que se fez 2.º edição em 1906; 
Problemas da linguagem, 1 vol., 1905; Figuras li- 
terurias, nacionaes e estrangeiras, 1 vol., 1906. 
No Brazil, é correspondeutc litterário do Jornal 
do Commercio do Rio de Janeiro, c do diario Ks- 
tado de S. Paulo. A publicação do seu Novo Dic- 
cionario da Lingua Portugueza mereceu-lhe, em 
1902, a rara distineção de ser eleito membro da 
Rcal Academia Hespanhola, por proposta de Juan 
Valera e dos sabios Mir e Cortázar. O sr. Candi- 
do de Figueiredo é tambem membro do congres- 
so dos orientalistas, de Londres, e cavalleiro da 
ordem da Cruz Branca, de Italia; membro ho- 
norário de Gremio Litterarto do Pará, etc. 
Figueiredo (Antonio Carvalho de). Medico- 
cirurgião pela Escola Medico-Cirurgica de Lis- 
boa; medico do partido municipal de Loures e 
sub-delegado de saude no mesmo concelho. Per- 
teree à Sociedade de Sciencias Medicas e tem 
collaborado em diversas revistas scientificas. Fi- 
lho de Antonio Carvalho de Figuciredo, pharma- 
ceutico, 'e de D). Amalia Magna Farinha de Fi- 
gueiredo, Nasceu a 27 de abril de 1853 no logar 
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Olivaes e hoje do de Loures. Aprendeu as pri- 
meiras letras ua sua aldeia e estudou em Lisboa 
os preparatorios, para o curso medico, que tam- 
bem seguiu ininterruptamente e completou na 
capital em 1879, fazendo acto grande, com lou- 
vor, em 15 de julho d'esse anno. Desde 8 de agos- 
to seguiute que exerce clinica em Loures. De ju- 
nho de 1885 a abril de 1886 foi medico munici- 
pal, interino, do concelho de Cintra. Em 30 de 
abril d'este ultimo anno foi provido no logar de 
medico municipal do concelho de Loures, para o 
qual foi tambem foi nomeado sub-delegado de 
saude em 12 de abril de 1887. Na revista lisbo- 
nense 4 Medicina Contemporanea publicou em 
1887 c 1838 a historia clinica, com o respectivo 
exame microscopico por elle feito, d'uma creança 
de 3 mezes e 23 dias que expelliu, por uma vez, 
seis tenias ellipticas. Em 1894 publicou no Jar- 
nal da Sociedade das Sciencias Medicas um 
artigo ácerca da cpidemia da cholerina, que 
n'aquelle anno grassou cm Loures e arredores ao 
mesmo tempo que em Lisboa. Em 190t deu a pu- 
blico nA Medicina Contemporanea um trabalho 
intitulado Sobre a existencia do «Anopheles bifur- 
catus» em Portugal. Esta memoria, que saiu de- 
pois em separado, foi considerada irreprehensi- 
vel pelos professores drs. Ricardo Jorge e Moraes 
Sarmento. N'ella se descreve uma varicdade iue- 
dita do dito mosquito, transmissor das sezões, 
que o autor dcnominou Portucalensis. Dedican- 
do-se å bactcriologia, em 1888, só com os seus li- 
vros, n'um pequeno laboratorio que organisou e 
montou em casa, começou a estudar essa cspe- 
cialidade e nelle fez, em 1889, observações que 
fôram publicadas em julho d'esse auno na disser- 
tação iuaugural O microbio do carcinoma, de fim 
do curso do professor Camara Pestana, mais tar- 
de director do Real Instituto Bacteorologico 
Tambem em 1889 e 1890 effeetuou no seu labo- 
ratorio de Loures o primeiro estudo bacteriolo- 
gico conhecido da Ea do somno, servindo-se 
para isso de um preto, Hebo, em tratamento no 
hospital de S. José, de Lisboa. Este estudo foi 
publicado cm 1891 na dissertação inaugural do 
dr. Antouio Francisco de Azevedo apresentada à 
Escola Medico-Cirurgica de Lisboa. Para a con- 
tinnação d'estes trabalhos, outros doentes, com 
cgual padecimento, vieram de Africa mandados 
pelas autoridades coloniacs para os hospitaes de 
Lisboa. Recebeu então o dr. Carvalho de Figuci- 
redo autorisação do ministro da Marinha, conse- 
lheiro Ferreira do Amaral, para observar e es- 
tudar os doeutes do hospital da Marinha, o que 
não pôde effectuar por falta de saude muito pro- 
longada. 

Figueiredo (Antonio João Frederico Gonçal- 
ves de). Escriptor indiano. N. em Nova Gòôa, e 
fal. em 1867. Publicou em Margão o Almanach 
litterario para 1866, co Almanach litterario para 
1867. 

Figueiredo (Antonio Joaquim de). Gravador e 
desenhador. Era filho de Noite de Figueiredo, 
director da escola de gravura e desenho do ar- 
senal do exercito, no seculo Ivin, e succedeu 
neste logar a scu pae. 1º citado por Cyrillo 
Wolkmar Machado, nas suas Memorias. 

Figueiredo (Antonio Joaquim de). Bacharel 
formado em Philosophia pela Universidade de 
Coimbra ; doutor em Medicina pela Universidade 
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de Montpellier, ete. N. em Coimbra a 10 de 
agosto de 1807, fal. em Wisbaden a 14 de agosto 


de 1867. Era filho do lente da Uuiversidade Je- ; 


ronymo Joaquim de Figueiredo. Matriculando-se 
em Coimbra, formou-se em 1523 na faculdade de 
Philosophia, e começou o eurso de Mediciua, que 

uão eoneluiu. Em 1826 sustentou com as armas a | 
eausa da liberdade, contra a vontade e as ordens 
de seu pae, que professava idéas absolutistas, e 
d'essas differenças de politica nasceu entre os 
dois tão graude inimizade que Antonio Joaquim 
de Figueiredo ehegou a ser aceusado de cum- 
plicidade no assassinio de seu pae. Jeronymo 
Joaquim de Figueiredo foi um dos lentes assas- 
sinados em Condeixa ema 18 de março de 1828.(V. 
Figueiredo, Jeronymo Joaquim de). A aecusação, 
porém, não tinha fundamento, e assim o declarou a 
sentença que o absolveu, sentença que se não 
póde duvidar da sua justiça, em vista do aecu- 


sado ser um liberal convicto e muito eonheeido. | 


Antonio Joaquim de Figuciredo, uão se conside- 
rando seguro, emigrou para França, e seguiu os 
estudos de medicina na Universidade de Mont- 
pellier, onde recebeu o grau de doutor. Termi- 
nada a campanha em 1834, voltou á patria. Tra- 
duziu e annotou o Curso de agricultura e de eeo- 
nomia rural de Raspail, que serviu de eompen- 
dio na Universidade. A'eerca d'esta tralueção se 
levautou uma acalorada polemiea eutre o tradu- 


etor e Antonio Feliciano de Castilho, a cujo res- | 


peito se pode vêr a Ievista Universal, tomo 11, 


pag. 409. Esereven tambem nma Bibliotheca 


agronomica, um Curso «de economia agricola e Fs- 
tudos sobre o linho da Nova Zelandia. Este tra- 
ballo foi publicado nas Memorias da Aeademia 
Real das Seieneias, e muito elogiado pelos so- 
eios a quem se enearregou a sua eensura. Es- 
ereveu mais: Itelatorio dos trabalhos da Classe de 
Scieneias Muthematicas, Physicas e Nuturaes da 
Academia Real das Seiencias de Lisboa desde a 
sua installação no 1.º de Março de 1852 até 16 de 
junho de 1854, Lisboa, 1854. Redigiu eom os dou- 
tores Pulido e Simas a Revista Medica de Lis- 
boa, Jornal de Medieina e Seieneias accessorias, 
Lisboa, 1844 a 1846. Foi socio e secretario per- 
petuo da classe de seieneias physieas, matbema- 


ticas e naturaes da Academia, membro honora- | 


rario da Soeiedade Pharmaceutica Lusitana, 
vogal do eonselho geral do commereio, agri- 
cultura, e manufaeturas no Ministerio das 
Obras Publicas. Quando se deu a reforma do 
ensino agricola em Portugal, foi nomeado lente 
da eadeira de economia e legislação agricola, 
administração e contabilidade rural no Instituto 
de Lisboa. Em 1856 saiu de Portugal eoin o pro- 
posito de alargar os seus conhecimentos scienti- 
ficos, e depois de estar algum tempo em França 
passou à Allemanha. Accommettido d'um ataque 
de alienação mental, suicidon-se afogando-se em 
Wisbaden. Tambem se assignava Antonio Joa- 
qrim de Figueiredo e Silva. 

Figueiredo (Antonio Joaquim Nogueira). Don- 
tor em Canones pela Universidade de Coimbra. 
Era natural de Santarem, e filho de Bernardo 
José Lopes Nogueira. Doutorou-sc a 25 de julho 
de 1802. Iguoram-se as datas do seu naseimeuto 
e falleeimento. 

Figueiredo (Antonio José de). Eserivão das 
Bullas ua Nunciatura de Lisboa. N. n'esta eidade | 
a 13 de abril de 1819, onde tambem falleceu a 19 | 
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de janeiro de 1904. Aos 15 annos teve de sair de 
Portugal, acompanhando as pessoas a quem es- 
tava ligado, e que em 183t se viram obrigadas a 
emigrar por perteneerem ao partido miguelista. 
Refugiando-se então na Italia, enrsou nos eolle- 
gios de Roma e de Napoles os estndos de huma- 
nidades, que terminou com muito aproveitamento 
e distincção. Começara os estudos superiores, e 
frequeutava o seguudo anno do curso philoso- 
phico triennal no Collegio Romano (que tem as 
honras e prerogativas de Universidade e confere 
graus aos alumnos), quando motivos de interesse 
partienlar o determinaram a vir a Portugal, onde 
obteve em 1841, por eoneurso, a cadeira de lingua 
latina de Villa Nova de Constancia, da qual não 
ehegou a tomar posse, por entrar em 1542 para 
a Nnuneiatura Apostoliea, onde fôra nomeado es- 
erivão das Bullas, mereê conferida pelo papa 
Gregorio XVI, que veiu a verificar-se só em 
1852, servindo até este anno de archivista e de 
seeretario interino. Era um abalisado professor 
de latim, falando eorrectamente esta lingua, 
bem como o grego, o italiano e o franeez. Tinha 
o grau de eavalleiro e a commenda da ordem de 
N. S.a da Conceição, o habito de Christo, que lhe 
fôra dado pelo falleeido rei D. Fernando, em- 
quanto regente, e o de eavalleiro da ordem de S. 
Gregorio Magno, de Roma, concedida pelos ser- 
viços prestados 4 Santa Sé. O commendador An- 
tonio José de Figuciredo fundou o Keho de Ro- 
ma, jornal de que foi proprietario e redactor; 
eollaborou no Bem Publico, no Panorama e no 
Archivo Pittoresco. Coadjuvou o visconde de Cas- 
tilho na tradueção dos Fastos, de Ovidio, e ali 
publicou duas notas, que veem appensas no tomo 
1 pag: 287 a 291, e 298 a 306: a 1.º Dos dias ro- 
manos; a 2.* Do anno, mezes e dias romanos. Casti- 
lho considerava-o como um dos maiores eruditos 
do seu tempo. Esereveu uma serie de artigos, que 
se publicaram no Diario do Governo em 1546, 
descrevendo as cerimonias que se observam em 
Roma por oecasião da morte dos papas, e da 
eleição, sagração e eoroação de seus suceegsores, 
e bem assim do direito que teem as principaes 
corôas catholicas para exeluir da eleição algum 
proposto, que lhes não mereça eonfiança ; disen- 
tindo n'esta parte nm ponto de lristoria portu- 
gueza, que parece não havia sido até então con- 
venientemente notado. Esereveu mais: Tradue- 
ção da primeira Encyetica dirigida pelo papa Pio 
IXa toda a Igreja catholica ; tambem inserta 
no Diario do Governo de 1846; a que se segui- 
ram, publicados em ontros jornacs, e avulsas, 
outras similhantes peças, e entre ellas a versão 
do Estatuto que o mesmo pontifiee outorgara aos 
seus subditos em 1545; De immacnlato B. Vir- 
ginis conceptu : Disquisitio theslogiea, Olyssipo- 
ve, 1849; publicou esta obra do B: Perrone, 
theologo e lente do Collegio Romano, addicio- 
nando-lhe uma dissertação historiea em latim, 
åcerea do culto d'aquella crença em Portugal; 
Da immaculada Conceição de Maria; Disserta- 
ção polemica do Cardeal Lambruschini, vertida 
da lingua italiana na portugueza por D. hr. For- 
tunato de S. Boaventura, Lisboa, 1819; addieionou 
a esta obra inédita uma advertencia prelimi- 
nar, e introdueção historica sobre a materia do 
texto, com algumas notas ilustrativas do mesmo 
texto; koma destinada pela providencia para a 
liberdade dos Papas ; dissertação do abbade Cop- 
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pi, traduzida e publicada em 1552; Historia da 
vida e martyrio do beato João de Brito, ete. 2.2 
edição publicada em 1852, addicionada como 
editor com uma pretacção, nma memoria e va- 
rias notas à primeira edição, conteudo bas- 
tantes noticias curiosas; fôra a 1.º edição pu- 
blicada em Coimbra, 1722, escripta por Fernando 
Pereira de Brito; Conferencias sobre a definição 
dogmatica da immaculada Conceição de Maria, 
eseriptas na lingna italiana pelo conego João Ba- 
ptista Valeri e traduzidas, etc., Lisboa, 1855; A 
questão romana, ou resposta ao folheto «O Papa 
eo Congresso», traduzida do italiano, e prece- 
dida da tradueção da encyclica do papa Pio IX 
de 19 de janeiro de 1860, Lisboa, 1860; Primeira 
embaixada do Japão à Europa ; serie de artigos 
publicados no Archivo Pittoresco, vol. vr, 1862, e 
rubricados com as iniciaes A. J. F. Escreveu 
tambem uma grammatica latina. 

Figueiredo (Antonio Lopes de). Bacharel for- 
mado em Theologia, conego arcipreste da sé pri- 
maz de Braga, professor de Theologia no semi- 
nario da mesma cidade, conmendador da ordem 
de Christo, ete. N. em Coimbra a 28 de julho de 
1836, fal. em Braga a 13 de setembro de 1890. 
Escreveu: Discurso pronunciado pelo conego da 
Sé Primaz das Iespanhas, Antonio Lopes de Fi- 
gueiredo, no templo do Populo, em Braga, por oc- 
castão da benção da bandeira do regimento de in- 
fantaria nº 8, em 31 de julho de 1883, Braga, 
1884. Este sermão foi publicado pela primeira 
vez na Gazeta Militar, mas tendo saido muito in- 
correcto e até trastornado, foi novamente im- 
presso em folheto a pedido dos ofliciaes do refe- 
rido rogimento, e corrigido pelo autor. O conego 
Pigueiredo havia pronunciado outro discurso na 
egreja dos Congregados, tambem de Braga, quan- 
do se benzeu à anterior bandeira, em 9 de julho 


cidade o desembarque do exercito libertador. Es- 
te discurso não foi impresso. 

Figueiredo (Antonio Pedro). Cavalleiro pro- 
fesso na ordem de Christo, capitio-mór no termo 
da villa de Torres Novas. Era filho de Manuel 
da Silva Antunes e de sua mulher D. Antonia 
Paula de Figueiredo, pessoas nobres dos respe- 
etivos appelhdos. D. Mavia I lhe concedeu em 17 
de outubro de 1784 o seguinte brazão, que se 
acha registado no L. m do Kegisto de Brazoens e 
Armas da Nobreza e Fidalguia d'estes Reinos e 
suas conquistas, a fol. 175, v.: Escudo partido em 
pala. Na primeira as armas dos Silvas, que são 
em campo de prata nm leão de purpura armado 
de azul. Na segunda as dos Figueiredos, que são 
em canpo vermelho cinco folhas de figueira per- 
filadas e neryadas de ouro postas cm santor. El- 
mo de prata aherto guarnecido de ouro. Paquife 
dos metaes e côres das armas. Timbre dos Silvas, 
que é o leão do escudo, e por differeuça nma bri- 
ea azul eom um farpão de prata. 

Figueiredo (Antonio Percira de). V. Pereira 
de Frgneiredo. 

Figueiredo (Ayres Gonçalves de). Fidalgo, a 
quem D. Fernando I, pelos muitos serviços que 
delle tinha vecebido, fez mereê d'uma herdade, 
à ponte do Guadiana, no Alemtejo, por carta de 
11 de julho de 1376. Era filho de Gonçalo Gar- 
cia de Figueiredo e de D. Constança Rodrigues 
de Piguciredo. Deseeudia por varonia d'im anti- 
go regulo da Galliza, de nome Fernaudo. Teve 
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por filho a Gouçalo do Tegal. Ayres de Figuei- 
redo era natural de Aleacer do Sal e aleançou 
grandes distincções nas armas, tendo servido du- 
rante os reinados de D. Affonso IV, D. Pedro 1, 
D. Fernando I e D. João I. Este ultimo monar- 
cha lhe deu tambem as terras da Maia, de Gaia, 
e outras. Tendo já noventa annos de edade se 
achou na tomada de Ceuta, com seus filhos e sol- 
dados à sua custa. O infante D. Henrique, ven- 
do o armado, lhe disse: «que descançasse pois 
era tempo». Respoudeu o velho fidalgo: «que es- 
timava achar-sc n'aquella empresa porque sabia 
não podia ter mais honradas exequias para sua 
sepultura do que acabar em tão honrada obra». 
Foi casado com Leonor Pereira, que lhe levou em 
dote a terça parte da villa de Aveiro. 

Figueiredo (Belchior de). Jesuita. N. em Gôa 
em 1529, onde tambem falleceu à 3 de julho de 
1607. Professou em 1554. Andou missionando nas 
ilhas Molucas; em 1569 partiu para as missões do 
Japão e da China. Foi mestre de noviços e rei- 
tor do collegio de Funay. Escreveu diversas car- 
tas, do Japão e da China, aos padres da Compa- 
nhia. 

Figueiredo (Christovão de). Pintor que vivia 
no tempo de I). João IiI, em 1540. E” citado 
num documeuto relativo a Garcia Fernandes, 
pintor, que viveu na mesma epoca. 

Figueiredo (Cypriano dei. Corregedor da ilha 
Terceira em 1579; foi elle quem incitou a ilha a 
sustentar e a defender a causa de l). Antonio, 
prior do Crato. Caracter honesto e intrepido, to- 
mou o governo da ilha e auimou com a sua fir- 
meza os habitantes que, logo depois da resolução 
patriotica, não tinham podido eximir-se a um 
verdadeiro panico, sabendo que, no momento em 
que proelamavam rei ID. Antonio, perdia elle a 


a | batalba de Alcantara, e fugia de villa em villa 
de 1571, dia em que se conunemora na mesina | 


| 


| 
| 
| 


deante de D. Sancho d'Avila. Mas tanto conse- 
guin enthusiasmal-os, que poueo depois o maior 
trabalho, que clle tinha, era cohibir as demasias 
que queriam ptaticar contra os partidarios dos 
Filippes. A moderação de que den provas, foz 
com que o aceusasseim de fraco, ec com que ten- 
tassem persuadir a D. Antonio que este homem, 
que tautas provas de dedicação lhe dera, estava 
prompto a trahil o, só porque queria que se não 
commettessem atrocilades que só podiam des- 
honrar a causa da independencia 1). Antonio 
deu ouvidos á períidia, e, ingrato e cego, demit- 
tiu Cypriano de Figueiredo, substituindo-o por 
Mauucl da Silva, que fez conde de Forres Ve- 
dras. Foi o signal da perda do ultimo baluarte da 
sua causa. Foi durante o governo de Cypriano de 
Figueiredo que os terceirenses repelliram a cx- 
pedição hespanhola de D. Pedro Valdez. 

Figueiredo (Diogo Affonso de). Vassallo d'el- 
rei 1). Fernando 1, o qual lhe fez mercê da quinta 
de Santo André de Azurara, de juro e herdade, 
por muitos serviços, em 3 de dezembro de 1417 
(1379), do Celeiro da Maceira no julgado do Vou- 
ga, do prestamo das Quebradas e da Marinha, 
junto 4 villa da Feira. Foi védor do infante D. 
João, irmão de el-rei D. Fernando 1. Diogo de 
Figueiredo toi o instrumento de que se serviu 
D. Leonor Telles para aquelle infante matar à 
mulher. Casou com Constança Rodrigues Pereira, 
viuva de Gonçalo Garcia de Figueiredo, sen 
primo. 

Figueiredo (Diogo Carvalho de). N. em San- 
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tarem a 26 de julho de 1655, onde tambem falle- 
ceu a 7 de julho de 1706. Era filho de Antonio de 
Figneiredo da Costa, capitão da ordenança e ve- 
rcador do senado de Santarem, e de sua mulher, 
Domingas Marinha. Applicou-se na Universidade 
de Coimbra ao estudo de Direito Civil, c foi 
muito perito em Mythologia, Poetica e Oratoria, 
de cujas sciencias deu mauifestas provas em mui- 
tas academias, onde era escutado com entlrusias- 
mo. Falleceu eom 21 annos de edade. Deixou os 
seguintes manuseriptos: Lenitivos na dôr na mor- 
te da Serenissima Infanta de Portugal a Senhora 
D. Thereza, filha dos Monarchas 1). Pedro H e 
D. Maria Sofia Izabel Neuburgo; Obras son amo- 
res, y no buenas razones, comedia; além de muitas 
lôas, autos é outras obras poetieas. 

Figueiredo (Diogo Gomes de). Militar e poeta 
do seculo xvni. N. em Lisboa, onde tambem fal- 
leceu a 30 de setembro de 1685. Era filho de João 
Gomes Quaresma, escrivão dos Armazens Reaes. 
Dedieaudo-se à carreira das armas, embarcou em 
Lisboa a 24 de setembro de 1626, com a praça de 
aventureiro na armada de que era general D, 
Manuel de Menezes, e padeceu um lastimoso nau- 
fragio nas costas da Gascunha, a 12 de janeiro 
do anno seguiute. Passando mais tarde ao exer- 
cito de terra, assistiu em 1658, como mestre de 
vampo, com o seu regimento á defeza de Elvas 
contra os castelhanos. Sendo promovido a genc- 
ral de artilharia, prestou bons serviços na praça 
de Almeida, quando em 1663 o duque de Ossuna 
quiz tomal-a por assalto, e elevado a sargento- 
mór de batalha, tomou parte na batalha de Mon- 
tes Claros, a 17 de junho de 1665. Os trabalhos 
da guerra, comtudo, não o impediram de enltivar 
as letras e a poesia, sendo alumno da Academia 
dos Instantaneos, institnida em casa de Fernan- 
do Correia de Lacerda, mais tarde bispo do Por- 
to, onde os sens versos sempre se ouviam com ge- 
ral applauso. Diogo Gomes de Figueiredo era 
commendador d'uma das commendas da Casa da 
India da ordem de Christo, um jogador das ar- 
inas muito apreciado, e foi mestre de esgrima dos 
filhos de D. João IV. Esereveu: Ode Funeral á 
morte da Senhora D. Maria de Athayde; saiu im- 
pressa a pag. 35 das Memorias Funebres, dedica- 
das a esta senhora, Lisboa, 1650; Canção á mor- 
te do Mestre de Campo General André de Albu- 
querque com um mote glossado ao mesmo assumpto; 
saiu impresso no Panegyrico que a este heroe 
consagrou o dr. João de Medeiros Correia, Lis- 
boa, 1661. Deixou manuseriptos: Destreza das 
Armas; Poesias varias, 3 tomos; Sessenta capri- 
chos; consta de discursos, ete.; Memorial da pra- 
tica do Montante que inclue 16 regras simplices, e 
16 compostas, dado em Alcantara ao Serenissimo 
Principc D. Theodosio em 10 de Maio de 1651, 
etc. 

Figueiredo (Diogo Gomes de). L'enente-gene- 
ral de artilharia do reino. Era filho do antece- 
dente. Dedicou-se muito a estudos genealogicos, 
e deixou manuscriptos 6 volumes in folio de Fa- 
milias do reino de Portugal, cujos autosraphos se 
guardavam na livraria dos duques de Cadaval. 
Falleceu a 12 de fevereiro de 1984; foi easado 
com D. Maria de Menezes. 

Figueiredo (Francisco de). Pintor do seculo 
xvi. Vinha fama de ser perfeito na execução dos 
seus trabalhos, mas era conhecido tambem pelo 
seu espirito lunatico ¢ extravagante. São suas as 
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pinturas do tecto da egreja das Chagas, e o da 
antiga egreja de S. João da Praça, cm Lisboa. 
Figueiredo (Francisco Coelho de). Tenente- 
coronel reformado de cavallaria; era irmão mais 
novo do autor dramatico Manuel de Figneiredo 
(V. este nome). N. em Lisboa a 4 de outubro de 
1738, e fal. em 1822. Na sua vida militar nada 
teve digno de menção, reformando-se no posto 
acima mencionado. Era homem muito excentrico, 
mas dotado de eerta philosophia, e muito affei- 
çoado ao irmão, a quem se confessava iufinitamen- 
te grato, e como reeouhecimento d'essa gratidão 
publicou, depois da morte do autor, suecedida em 
1801, 2 volumes de Obras lyricas, que se impri- 
miram na Imprensa Nacional. E' uma impressão 
adornada com uma estampa allegorica e boas vi- 
nhetas, tudo feito sobre desenhos de Domingos 
Antonio de Sequeira, e gravado por G. F. de 
Queiroz. Tambem publicou o theatro, que o irmão 
deixara manuscripto, de 1804 até 1815, que fór- 
mam 13 volumes, a que elle juntou mais um, o 
I£.º, que é quasi todo de sua propria lavra, tendo 
por titulo : O Portuguez teimoso, Melancolia en- 
tretida, ou Semsaborias amontoadas, em que dá 
incessantes provas do seu genio folgazão e sen- 
timentos patriotieos, entremeando varias noti- 
cias, memorias e aneedotas de toda a especic. 
Este volnme começou a imprimir-se em 1815, e só 
ficou acabado em 1821, sendo durante o periodo 
deeorrido successivamente augmentado pelo au- 
tor com addicionamentos e notas, que lhe iam 
occorrendo. Tiraramn-se apenas 150 exemplares, e 
por isso falta em muitas collecções do Theatro de 
Manuel de Figueiredo, que ordinariamente aca- 
bam eom o vol. xın. Em 1816 publicou: Agrade- 
cimento de um homem á memoria de outro homem 
virtuoso, sabio e philosopho. E' uma especie de 
elogio historico ou noticia biographica do pro- 
fessor Pedro José da Fonseca. Os dois irmãos 
viveram muitos annos no sitio de Arcolena, em 
Belem, e por morte de Manuel Figueiredo ficou 
o irmão vivendo em companhia d'um creado. Ti- 
nham no sitio a fama de pessoas bemfazejas e do 
amigos dos pobres. No Jornal do Commercio de 
13 de outubro de 1866, vem eom o titulo de Ke- 
miniscencias uma longa carta, assignada com um 
R,na qual se deserevem antiguidades e memo- 
rias de Areolena, e se lêem alguns pontos bio- 
graphicos da vida dos dois irmãos Piguciredos. 
Figueiredo (P. Francisco de Paula). Presby- 
tero secular, bacharel formado em Canones pela 
Uuiversidade de Coimbra, considerado como o 
primeiro orador sagrado do seu tempo. N. em 
Aveiro a 9 de novembro de 1768, fal. no hospi- 
tal dos elerigos do Porto, a 23 de setembro de 
1803. Era filho do dr. Antonio Marques de Fi- 
gneiredo e de D, Anna Joaquina do Sacramento 
Tavares de Araujo. Frequentou a Universidade, 
e formou-se pelos annos de 1792 a 1793; foi de- 
pois viver para o Porto, onde adquiriu grande 
fama de prégador. O seu contemporaneo e apre- 
ciado pocta portuense João Evangelista de Mo- 
raes Sarmento lhe dirigiu sobre este assumpto 
um soneto altamente elogioso, que é o primeiro 
na Colleeção das poesias d'este poeta. Foi o pa- 
dre Francisco de Paula Figueiredo o precursor 
da orthographia sonica que tão discutida foi em 
1879, porque adoptou uma orthographia sua, ba- 
seada sómente na pronuncia. Escreveu : Santa- 
renaida: poema heroi-comico, Coimbra, 1792; cous- 
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ta de 5 cantos, cm versos heudecasyllabos soltos; 
foi composto e publicado pelo poeta, aos 24 an- 
nos de edade; é qualificado de excellente pelo aca- 
demico Rodrigo Ferreira da Costa, na sua Memo- 
ria sobre o melhor systema de Orthographia, in- 
serta nas da Academia Real das Sciencias, tomo 
vur, parte 1, à pag. 106; Figueiredo seguiu n'este 
canto um systema orthographico peculiar, fun- 
dado sómente na pronuneia. O dr. Theophilo Bra- 
ga, nos seus Estudos da edade mediu, à pag. 245 
a 447, tambem faz a critica d'este poema; Duas 
odes dirigidas ao seu amigo e condiscipulo na 
Universidade Antonio Soares de Azevedo, as 
quaes vcem insertas a pag. 42 e 50 dos Poemas 
de Azevedo, impressos em 1794; Sermões; tomo 
primeiro, Lisboa, 1803; o volume seguinte, que o 
autor promettia, não chegou a imprimir-se;, Ode 
å gravidação da princeza a sr? D. Carlota, ete., 
Coimbra, 1794; Capricho com que se ha de cele 
brar a futura successão, ete., Coimbra, 1791; Ode 
recitada no pateo da Universidade á face da Aca- 
demia, no outeiro da vespera da funcção em acção 
de graças a Deus pela verificação dos signaes da 
desejada successão em nossa princeza a serenissima 
senhora D. Carlota Joaquina, Coimbra, 1793. 
Figueiredo (Francisco Pereira de). Lente de 
zoologia na Escola Polyteelinica e de introduc- 
ção mo Instituto Mayuense na Academia Real 
das Seieneias. N. em 15 de janeiro de 1836, fal. 
a 29 do inesmo mez, de 1580. Foi interno do hos- 
pital da febre amarella na calçada de Sant'Anna, 
por despacho de 23 de setembro de 1857. No- 
meado cirurgião do banco do hospital de S. José 


em 6 de março de 1860, e extraordinario em 3 de | 


maio de 1867. Publicou umas lições lithographa 
das sobre zoologia, botanica, ete. 

Figueiredo (Gaspar Pires de). Doutor em 
Medicina pela Universidade de Coimbra. N. em 
Torres Novas. Era filho de Fernão Gonçalves e 
de Viceneia da Cruz. Frequentou a faculdade de 
Medicina na Universidade, oude recebeu o grau 
le doutor; foi collegial do Collegio Real de 5. 
Paulo, a 13 de dezembro de 1634, e conduetario 
com privilegios de lente, de eujo logar tomou 
posse a 10 de outubro de 1636. Deixou manus- 
eriptos 3 volumes de Medieina, sendo o principal 
o que tem por titulo: Das virtudes das plantas e 
hervas que produz o valle de Torres Novus. 

Figueiredo (Gomes dc). Escriptor do seculo 


avii. Era formado em Leis pela Universidade de | 


Coimbra. Deixou impresso: Parecer ao serenissi- 
mo infante D. Pedro, para que acceite a paz que 
lhe ojicrece a côrtc de Madrid, em 27 de janeiro de 
1608. 

Figueiredo (1). Gonçalo). Bispo de Vizcu. Nat. 
de Alcacer do Sal. Era irmão de Ayres Gonçal- 
ves de Figuciredo. Parece ter falleeido em 21 de 
maio de 1328. 

Figueiredo (Gonçalo Garcia de). El rei D. Pe- 
dro 1 den a este fidalgo a aleaidaria do eastello 
da Peira e fel-o aio do infante D. Pedro, seu fi- 
Ilio. 

Figueiredo (Gonçalo Gomes de). Rico-homem, 
vassallo de el-rei D. Fernaudo 1. 


Figueiredo (!lenrique dc). Serviu na India, | 


sendo gencral dos galeões em 1711, e foi no- 
neado governador do Estado. Voltando a Portu- 
gal, em 1713, foi nomeado governador e capitão: 
general de Angola. Fal. em 5 de abril de 1723. 
Figueiredo (Jeronymo Joaquim de). Cavallei- 
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ro professo ua ordem de Christo, doutor em Me- 
dicina, e lente de Materia mediea e pharmacia 
da Uuiversidade de Coimbra; soeio da Academia 
Real das Sciencias de Lisboa, etc. N. em Muxa- 
gata, comarea de Linhares, em 1772, e morreu 
assassinado em Condeixa a 18 de março de 1828. 
Foi doutorado em 7 de julho de 1799. Terminou 
weste anuo os seus estudos obrigatorios, mas 
nem por isso deixou de os continuar voluntaria- 
mente até ao fin da vida, que toda consumiu com 
dedicação na cultura das sciencias e serviço do 
Estado. Foi depois nomeado lente de materia me- 
diea e pharmacia. Quando em 1809 grassaram 
muitas doenças em Coimbra, Figueiredo, que já 
então era lente substituto e dircetor do hospital, 
representou sobre a urgente necessidade de evi- 
tar alguma cpidemia; soceorreu-se ao eclebre 
chimico Thomé Sobral, lente de Philosophia na 
Universidade, e de comnum aceôrdo, desempes- 
taram o hospital, a cadeia, os collegios da Trin- 
dade e da Graça, varios edificios publicos e par- 
tieulares, ruas e praças da cidade. Foi n'esta ca- 
lamitosa erise a pruncira vez que em Portugal 
se fez uso do methodo de Guiton de Morveau de 
fumigações elrloricas. Os importantes serviços, que 
prestaram å humanidade enferma os doutores 
*obral e Figuciredo, constam d'um valioso eseri- 
pto que publicaram eom o titulo Diario das ope- 
rações que se fizeram em Coimbra, afim de se ata- 
lharem os progressos do contagio que westa cidade 
se declarou em Agosto de 1809, etc.; saiu impres- 
so ua Minerva Lusitana e depois no Jornal de 
Coimbra, n.º xxn, de ontubro de 1313. Dedicado 
apaixonadamente ao estudo dos ramos da eadei- 
ra que regia, renunciou a todo o descanço, aos 
commodos da propria casa, e veiu habitar para 
junto do dispensatorio pharmaceutico do hospi- 
tal da Universidade, è ali trabalhava incessante- 
mente vigiando os processos de varias experien- 
cias chimicas, que fazia para eselarecer di- 
versos pontos da sciencia. For encontral-o entre- 
gue a estas preoceupacções o convite para tomar 
parte na deputação de lentes e conegos de Coirm- 
bra, que por ordem da Universidade e do cabido, 
vinha a Lisboa cumprimentar o infante D. Mi- 
guel, que recentemente chegara de Vienna d'Ans- 
tria. À deputação eompunha-se dos doutores Ma- 
theus de Sousa Coutinho, Jeronymo Joaquim de 
Figueiredo e Antonio Jose das Neves e Mello; « 
a do cabido do deão Antonio de Brito e do co- 
nego Pedro Falcão Cotta e Menezes. Sairam de 
Coimbra ua tarde de 17 de março de 1828, e 
vicram dormir ua mesina noite a Condeixa, tra- 
zendo em sua companliia o dr. Mathens Couti- 
uho o sobrinho José Candido de Sá Pereira e 
Castro, o dr. Neves e Mello seu filho Autouro 
Augusto das Neves e Mello, o conego Pedro Fal- 
cio seus sobrinhos Estevão e Manuel Falcão 
Cota e Menezes Por essa epoca existia em 
Coimbra uma soeiedade secreta composta quasi 
toda de estudantes, com o titulo de Divodignos. 
D'esta sociedade sairam 13 estudantes que, ua 
opinião de alguns, iam direetamente encarrega- 
dos de assassinar os membros da deputação, e 
segundo outros, de só lhes tirarem as felicita- 
| ções que levavam a P. Miguel, da parte das cor- 

porações que representavam, assim como à rela- 
| ção, que diziam ser portadores, dos lentes e es- 

tudimtes liberaes que deviam ser perseguidos pe- 

las suas idéas politicas. Os referidos estudantes 
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vicram na mesma noite de 17 de agosto ficar 
uwuma quinta proximo de Condeixa, na madru- 
gada do dia 18 continuaram a jornada, c no sitio 
do Cartaxinho, a 5 k. de distancia, esperaram a 
deputação. Os desprevenidos viajantes fôram 
surprehendidos, obrigados a apcar-se dos ca- 
vallos que os conduziam, ficando mortos os len- 
tes Jeronymo Joaquim de Figaciredo e Matheus 
de Sousa Coutinho; feridos o deio Antonio de Bri- 
to, o conego Pedro Falcão Cotta e Menezes, e 
José Vandido de SÁ Pereira e Castro, sobrinho 
do dr, Matheus. Os assaltantes fugiram, mas con- 
seguiu se ainda preuder nove, que fôram enfor- 
cados em Lisboa a 20 de junho do mesmo anno 
de 1828. Um dos quatro, que puderam fugir, Au- 
touio Maria das Neves Carneiro, do Fundão, foi 


descoberto annos mais tarde, em Hespanha, d'on- 


de veiu preso para Lisboa, sendo tambem enfor- 
eado, a 8 de julho do anno de 1830. Tal foi o de- 
gastroso fim do estudioso e prestimoso leute de 
Coimbra? Jeronymo Joaquim de Figueiredo, nma 
das infelizes victimas da tragedia, que na his- 
toria das nossas Iuctas eivis ficou couhecida pe- 
lo nome de Assassinio dos lentes de Coimbra. O 
dr. Figueiredo escreveu: Flora pharmaceutica e 
alimentar portugreza, ou tratado d'aquelles vegetaes 
indigenas de Portugal, e outros welle cultivados, 
cujos productos são usados, ou sesceptiveis de se 
usarem como remedios e alimentos, ete Lisboa, 
1325. Diz Innoeencio da Silva, a pag 206 do vol. 
HI do Diceirnario Bibliographico: «Na opiuião 
de avaliadores competentes é uma obra magis- 
tral que muito honra a memoria do autor, e um 
monumento de gloria para à Uuiversidade e para 
a nação portugueza». O dr. Figueiredo foi collo- 
borador do Jorual de Coimbra, onde publicou al- 
gumas observações sobre a quina do Rio de Ja- 
neiro, dando nma suecinta noticia do Phelandrinm 
Aquaticam (funeho de agua, ou cieutaria dos pei- 
xes), e tratando de outras plantas sob vistas phar- 
macologicas. 

Figueiredo (João de). Gravador. N. em Avei- 
ro em 1725, fal. em Lisboa a 10 de janeiro de 
1809. Aprendeu em Aveiro a desenhar, a mode- 
lar e a gravar medalhas. Em 1749, tendo 24 an- 
nos de edade, veiu para Lisboa, entrou na Fun- 
dição do Arsenal do Exereito como gravador de 
armas, e logo adquiriu giandes creditos, chegan- 
do a fazer escola. Teve muitos discipulos, que 
aprenderam a desenhar, a gravar ao buril, e a 
trabalhar nos metaes. Contavaim-se entre elles seu 
filho Francisco Xavier de Figueiredo e Cypriano 
da Silva, que entraram para a Casada Moeda; 
Manuel Tavares, José Joaquim Freire, Antonio 
José dos Santos e Vieente Jorge, que fôram para 
o Museu de Belem, na qualidade de desenhadores 
de historia natural. Em 1775 gravou João de Fi- 
gueiredo uma medalha de 3 pollegadas de dia- 
metro, representando a estatua equestre de D. 
José I, que foi copiada em diversos metacs e em 
porcelana, por Bartholomen da Costa. Tambem 
é gravura sua, assignada, a placa com o desenho 
do apparelho que elevou a estatua equestre. A 
porcelana, que Bartholomcu sabia fazer, cra tão 
clara e tão diaphana como a da Chiua, tendo a 
vantagem de resistir muito mais ao ferro e ao fo- 
go. Em 1782 gravou o retrato de D. Maria |, pa- 
ra camapheus, em poreclana do referido Bartho- 
lomeu, e que serviam para auneis. Gravou as cfi- 
gies de D. Maria I c de D. Pedro HI, seu mari- 









FIG 


do; era uma medalha de duas pollegadas de dia- 
metro, que foi feita un occasião de se collocar 
a primeira pedra na Basilica do Coração de Je- 
sus. Esta medalha cra trabalhada em diversos 
metaes. Em 178h gravou para a Academia das 
Seicncias uma outra medalha, representando a 
rainha assentada offerecendo a Miucrva uma eo- 
rôa de louro; esta medalha devia de ser dada em 
premio aos estudantes da Academia. Em 1790 
gravou outra com a cíligie de Nossa Senhora da 
Conceição, para ser concedida como premio aos 
estudautes do Collegio dos Nobres e do de S. João 
Baptista. No anno seguinte gravou outra para 
os seminaristas do Crato, Obteve primeiramente 
uma peusio de 18200 réis por dia, mais tarde nma 
gratificação de 1008000 réis annuaes. Seu filho, 
Autonio Joaquim de Figueiredo, succedeu-lhe na 
direeção da Escola. V. Figueiredo (Antonio Joa- 
quim de). 

Figueiredo (João José de). Major reformado; 
professor de ensino livrc, director do Lyceu Po- 
Iyteehnico, ete. N. em Abrantes a 22 de janeiro 
de 1852, fal. em Lisboa a 13 de outubro de 1902. 
Descendia de paes muito humildes, que descja- 
vam que elle seguisse a vida ceclesiastica. Is- 
tudou com muito boa vontade e aproveitamento, 
dando entrada alguus anuos depois no seminario 
de Santarem, onde estudou os preparatorios para 
as sciencias positivas. Resolvendo por fim deixar 
a vida religiosa, veiu para Lisboa, e À eusta de 
muitos sacrificios, dando lições de portuguez e la- 
tim, conseguiu sustentar se e concluir os prepa- 
ratorios. Assentou praça em infautaria n.º 11 em 
24 de outubro de 1873, matrieulou-se na Escola 
do Exercito, e ali acabou o curso. Foi pronovi- 
do a alferes a 27 de dezembro de 1876, a tenen- 
te a 31 de outubro de 1834, a eapitão a 17 de ju- 
lho de 1359, sendo reformado em major a 16 de 
julho de 1901, aproveitando as vantagens da equi- 
paraçiio na conformidade do disposto nos artigos 
1.º e 3.º da carta de Ici de 26 de julho de 1599, 
e no artigo 3.º do decreto de 19 de outubro de 
1901. Quando concluiu o curso da Escola do 








Exercito continuou, como professor autorisado, 
dando lições de portuguez, latim e mathematica, 
a particulares e em collegios e asylos. Resolveu 
um dia estabelecer um collegio, arranjou um socio 
e em pouco tempo inaugurava-se na rna Forino- 
sa o Lyceu Peninsular, que prosperou de tal fór- 
ma, que teve de mudar-se para o palaeio do lar- 
go do Conde Barão, onde estivera o Collegio u- 
ropeu, e hoje está a empresa Editora. Dois annos 
depois o socio terminou a sociedade, ficando elle 
só o proprietario, recebendo Figueiredo em di- 
nheiro a parte que lhe competia. Resolveu então 
fundar outro collegio, e estabeleceu na calçada 
do Combro o lyceu Polytechuico, que dirigiu 
até que falleceu. A instrucção mereccu-lhe sem- 
pre os maiores euidados, e a seu favor trabalhou 
incessantemente, desde 1574, em que começou a 
exercer as funeções de professor de ensino livre. 
Ensinava tambem nos seus collegios gratuita- 
mente, alguns discipulos pobres.João José de Fi- 
gueiredo era cavalleiro da ordem de Aviz, e ti- 
nha a medalha de cobre de comportamento exem- 
plar. 

Figueiredo (João Manuel de). Cantor. Apren- 
deu musica na aula da sé de Lisboa, onde foi 
moço do côro e depois cantor. Fez parte da com- 
panhia de opera comica, que fuucciouou no antigo 
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theatro da Rua dos Condes em 1842. Tinha uma 
boa voz de tenor, e era muito conhecedor de mu- 
siea. Estreou-se n'aquelle teatro cantando a ope- 
ra comiea D. Branca, de Boieldieu, cantaudo em 
seguida o Barbeiro de Sevilha, o Fra- Diavolo, e 
outras peças em que sempre se distinguiu. To- 
mou tambem parte em algumas reeitas do thea- 
tro do conde do Farrobo, nas Larangeiras, e can- 
tou a solo frequentes vezes nas academias e sa- 
raus particulares. Em 1844 e annos seguintes fez 
parte da compauhia do theatro de 5. Carlos como 
segundo baixo. Foi um dos fundadores da Acade- 
mia Melpomenense, em 1845, e excreeu diversos 
cargos no Montepio Philarmonico. Faleceu a 17 
de abril de 1867. 

Figueiredo (Joaquim José de Figueiredo, 1.º 
visconde de). Commendador da ordem de Christo; 
proprietario. e negociante de grosso trato da pra- 
ça cominereial do Porto; foi eleito por mais de 
uma vez para os eargos municipaes e para os de 
presidente da direeção e dircetor do Baneo Com- 
mereial da mesma erdade, eargo que exereeu por 
alguns annos. N. no Porto a 2 de outubro de 1807, 
fal. a 22 de tevereiro de 1876. Era filho de Joa- 
quim José de Figueiredo, tambem proprietario e 
negociaute da praça do Porto, e de sua mulher, 
D. Aurora Felizarda Brandão. O titulo foi conce- 
dido por deereto de 15, e carta de 22 de dezem- 
bro de 1862. 

Figueiredo (José de). Bacharel formado em 
Dircito pela Universidade de Coimbra; 1.º offi- 
cial da 4.º repartição da direeção geral da instruc- 
cão publiea, no Ministerio do Reino. N. no Porto 
em 21 de dezembro de 1871. E' muito dedicado a 
assumptos de arte. Escreveu e publicou: Portu- 
gal na exposição de Paris e O legado Valmor. Tem 
colaborado no Primeiro de Janeiro, Diario da 
Tarde, Novidades, Dia, ete. Por decreto de 11 
de fevereiro de 1904 foi nomeado academico de 
merito da Academia Real de Bellas Artes de Lis- 
boa. 

Figueiredo (José Antonio de). Organista da 
Egreja Patriarchal e compositor de musica. N. em 
Lisboa em 1760, e fal. pouco depois do auno de 
1836. Era filho de Caetauo José de Figueiredo, 
cirurgião, e de Gertrudes Margarida. Butrou no 
Semiuario Patriarchal em 1 de dezembro de 1774, 
onde aprendeu musica e a cantar. Foi nomeado 
organista da Patriarchal em 1800. Tambem com- 
poz musica. No archivo da Sé existem as seguin- 
tes obras suas: quatro psalmos, vesperas de Nos- 
sa Senhora, e uma Tota pulchra, tado a 4 vozes 
e orgão, tendo esta nltima a data de 1805. 

Figueiredo (José Caetano de), Official maior 
da Junta do Commereio e da secretaria do tii- 
bunal da Mesa da Conseieneia e Ordens. N. em 
Lisboa entre os annos de 1740 e 1750, e fal. em 
1818. Era grande enthusiasta pelo theatro, mas 
no seu tempo o nosso theatro moldava-se pelo 
lhespanhol, e as peças que se representavam, eram 
em geral tradueções ou imitações das peeas re- 
presentadas em Hespanha. Alguns fidalgos resol- 
veram então fundar no sitio do Salitre uma es- 
pecie de elub, em que ao lado de outros diverti- 
mentos havia tambem o theatro. José Caetano de 
Piguciredo e alguns outros socios d'este club to- 
maram a si o encargo de reformar o theatro na- 
cional, e para isso dediearam-se, não só a ensi 
nar aos actores a declamação, a estabelecer a 
misc-en-scene regular e acertada, mas para que 
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nada faltasse, tomaram a seu cargo traduzir para 
a nossa lingua algumas das peças mais aprecia- 
das do reportorio francez, e de compôr algumas 
origiuaes. Figueiredo foi um dos mais devotados 
reformadores do theatro portuguez, mas dos seus 
trabalhos dramaticos poucos se imprimiram. O 
elub do Salitre tinla um theatro annexo, que fi- 
cou com aquelle nome, tomando em 1858, depois 
de reformado, o titulo de Variedades, o qual se 
demoliu quando começaram as obras da Avenida 
da Liberdade. No Ramalhete, vol. vı, pag. 258 e 
seguiutes, vem um artigo biographico-eritico a 
seu respeito, eseripto por J. M. da Costa e Silva. 
Escreveu : Ode á inauguração da estatua equestre 
d'el-rei D. José I; sem a data da impressão, nas 
deveria ser em 1775; vem tambem reproduzida 
uo referido artigo, a pag. 274; Ode na feliz accla- 
mação da Rainha nossa senhora, sem data; mas de- 
ve ser de 1717; Epithalamio aos felicissimos des- 
posorios do ex.™ sr, D. Miguel da Silva Pessanha 
com a ex.” sr, D. Maria da Piedade e Noronha, 
Lisboa, 1734; Ode á sentida morte da ex. sr. 
condessa de Soure, Lisboa, 1190; saiu eom as ini- 
ciaes J. C. de P.; Alzira, tragedia de Mr. Vol- 
taire, traduzida em versos portuguezes, Lisboa, 
1785, sem o nome do traduetor; Novo entremez da 
Castunheira, ou a Brites Papagaia, saiu sem o 
seu uome, teve repetidas edições e foi muitas 
vezes representado nos theatros de Lisboa; Peque- 
no drama para se representar no theatro do Sali- 
tre em obsequio dos felicissimos annos da rainha 
nossa senhora, Lisboa, 1787. Deixou manuseripto 
um drama, intitulado As Molucas, que se repre- 
seutou com grande applauso no theatro do Sali- 
tre em 1817, uma tradueção da Arte Poetica, de 
Boileau, e muitas poesias em diversos generos, 
que tudo parece ter-se extraviado depois da sua 
morte. 

Figueiredo (José Carlos de). Segundo tenente 
do real corpo de engenheiros. Por decreto de 3 
de novembro de 1802, foi promovido a primeiro 
por serviço de campauha. Era natural de Lisboa, 
e filho de José Carlos de Figueiredo. Desertou, o 
foi apresentar-se ao serviço do exereito liberal 
ua ilha Terceira e teve a graduação de coronel 
por serviços prestados nos Açóres. 

Figueiredo (José Iibeiro). Eseriptor, que tra- 
duziu do fraucez a Historia da restauração de 
1640, com um resumo desde a fundação da monar- 





chia, ete. e continuação até á regencia do sr. D. 
Pedro II, Coimbra, 1513. E”, pouco mais ou me- 


uos, um extracto das Jrevolutions de Portugal, do 
padre Vertot. 

Figueiredo (Lopo de). Escrivão de fazenda do 
duque de Bragança, D. Fernando IL, a quem 
atraiçoou entregando a P. João II os elementos 
para os processos que levou ao cadafalso o illus- 
tre fidalgo (V. Bragança). Preeisaudo o duque 
d'uns documentos que tinha em Villa Viçosa, en- 
carregou o bacharel João Affonso, védor da sua 
fazenda, de os ir buscar ao sen cofre seereto, on- 
de estavam guardados. João Affonso vão pôde 
eumprir essa missão, e confiou a chave do cofre a 
um seu filho, que para procurar estes documen- 
tos aeceitou o auxilio de Lopo de Figueiredo. 
Eneontrando este no cofre muitas eartas compro- 
mettedoras que provavam evidentemente as in- 
telligeneias secretas, que o duque, seu amo, ti- 
nha com os reis de Castella, apossou-se d'ellas, e 
| saindo ás escondidas de Villa Viçosa foi a Evo- 
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ra mostral-as a D. João II. O monarcha contente 
com csta descoberta, restituiu as cartas a Lopo 
de Figueiredo, ordenando-lhe que as collocasse 
uo mesmo logar, afim de poder continuar a scr- 
vil-o,sem que o duque desconfiasse. Ruy de Pina 
diz na Chronica de D. João H, que o traidor Lo- 
po de Figueiredo, ao apresentar as alludidas 
cartas ao monarcha, declarara que procedia as- 
sim unicamente porque era leal vassallo e bom 
christão, e porque reciava muito dar contas a 
Deus de fundamentos de tanto mal se por sua 
culpa se atalhasse, e no tratado que elle proprio 
escreveu, diz era guiado apenas pelos dev. res de 
bom cidadão. O manuscripto do Tratado de Lo- 
po de Figueiredo, que existia ua livraria das 
Necessidades, foi publicado uos Annaes das Seien- 
cias e Letras em 1857. 

Figueiredo (Fr. Lucas de). Religioso da or- 
dem de S. Jeronymo. Era natural de Evora, e fal- 
leceu no mosteiro de S. Marcos junto de Coimbra, 


no anno de 1575. Professou no convento de N. 8.º | 
do Espinheiro, a 21 de junho de 1549. Foi muito , 


perito na pratica das cerimonias ecclesiasticas. 
Escreveu: Declaração das regras do Breviario 
domano novo, dirigidas ao reverendo sr. D. João 
de Mello, arcebispo de Evora; e no cabo vão os 
Santos, que hão de celebrar no breviario de Evora; 
Evora, 1573. 

Figueiredo (Luiz Antonio de). Bacharel forma- 
do em Direito pela Universidade de Coimbra; 
juiz do Supremo Tribunal de Justiça. N. em Bem- 
feita a 20 de agosto de 1825. E’ filho de Luiz An- 
tonio Marques Correia e de D. Helena Maxima 
de Figueiredo. Realisou a sua formatura em 15 
de julho de 1353. Foi alguns annos advogado em 
Arganil, contador e distribuidor da mesma co- 
marca. Em 1858 teve a nomeação por concurso, 
de juiz de direito substituto para à comarca de 
Loanda, entrando na etfectividade do cargo 
em 1860, e na de juiz da relação em 1862, sendo 
transferido para a metropole em 1865, indo ser- 
vir na comarca de Niza. Exerceu muitas e im- 
portantes commissões na provincia de Angola, 
pelo que mereceu louvores das autoridades supre- 
mas, como consta dos Boletins ofliciaes da mesma 
provincia. Em 1867 foi agraciado com a commen- 
da da ordem de Christo, em attenção aos bons ser- 
viços prestados no ultramar. E’ juiz de 1.º classe 
desde 1377, serviu em 1883 na comarca de Cas- 
tello Branco, e actualmente é juiz do Supremo 
Tribunal de Justiça. Escreveu: Indice dos bole- 
tins officiaes da provincia de Angola desde a sua 
origem 1845 até 1862, inclusivé Loanda, 1866. 

Figueiredo (Luiz Botelho Fróes de). Philoso- 
pho e canonista, como elle se intitulava nas suas 
obras. N. em Santarem em dezembro de 1675, fal. 
em Alicaute a 15 de outubro de 1720. Era filho 
de Ignacio de Mattos de Figueiredo Torres e de 
D. Helena de Anhaya e Sousa, ambos da princi- 
pal nobreza de Santarem. Estudou Dircito canó- 
nico e Philosophia na Universidade de Coimbra, 
passando depois á côrte, onde tirou brazão d'ar- 
mas a 23 de dezembro de 1706, em que provava 
a nobreza da sua ascendencia. Por ordem de D. 
Pedro 1 examinou e descreveu o sitio de Peniche, 
para n'elle se fazer certa obra. Desenganado de 
não alcançar uma pretenção que desejava, reco- 
lheu-se ao seminario do Varatojo, mas não pôde 
conservar-se, porque o seu temperamento o não 
deixava observar como devia as leis d'aquelle 
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instituto. Abaudonou então a patria, e foi para 
Madrid. Casou em 23 de agosto de 1715 com D. 
Josepha Rita Fernaudes de Montojo, filha de D. 
Diogo Fernandes de Montojo, coronel engenhci- 
ro, e de D. Izabel de Pineda Maldonado. O rei 
de Castella, Filippe V, lhe fez mercê de o incor- 
porar na Universidade de Alcalá de Henares, 
onde se graduou valendo-se dos anuos que tinha 
frequentado a de Coimbra. Voltou a Madrid com 
a fama de grande letrado, e foi nomeado advo- 
gado dos Conselhos Reaes; teve o despacho de 
corregedor de Alicante, mas parece não ter che- 
gado a exercer esse cargo por a morte o sur- 
prehender. Deixou as seguintes obras : Hypochsis 
funcbre em lagrimas tragicas, com que Ullysséa 
enternecida combate o marmore que esconde nas pri- 
meiras anroras da vida a melhor luz de Portugal, 
eclypsada na serenissima infanta a Sr? D. There- 
za Josepha Xavier, etc., Lisboa, 1704; Diseurso em 
prosa; Phalarismo infancidiario deplorado com 
suspiros luctuoss na sepultura de ex™ sr. 1). João 
de Castro, almirante de Portugal, ete., Lisboa, 
1105; Esperanças animosas, felicidades de Por- 
tugal empenhadas e desempenhadas na pessoa do 
sr: rei D. Pedro antes da vinda de Carlos III, ete., 
e desempenhadas na pesscu do sr. rei D. João V, 
ete., Coimbra, 1705; Modo eficucissimo de orar 
às onze mil virgens, pra conseguir o seu patroci - 
mmo, Lisboa, 1711; outra edição, 1715; Ponte 
segura no golfo da vida no estreito passo da mor- 
te, etc. Lisboa, 1717; 2* cdição; 1753; Côro 
celeste a quatro vozes; vida musica em solfa me- 
trica da esclarecida angustiniana Beata ita; 
duas cdições no mesmo anno de 1714, sendo a 
primcira dedicada a Silvestre Peixoto da Silva, 
e a segunda a Ignacio Pedro de Mello; Epitome 
de vida de S. Pedro de Alcantara, monstro da pe- 
nitencia, gloria maior da familia seraphica, Lis- 
boa, 1714; Queixas de amor divino, ete., Coimbra, 
1717 ; 2> edição, Porto, 1741. Ainda publicou 
outras obras em Hespanha, e deixou alguns ma- 
nuscriptos. 

Figueiredo (Luiz Torquato de Lemos). Oficial 
da secretaria d'Estado dos Negocios da Fazenda, 
e administrador geral da Imprensa Nacional em 
1822. 19 a este homem que algumas pessoas pre- 
tendem attribuir a composição das tres celebra- 
das epistolas, que algum tempo correram manus- 
critas com o titulo de Verdades singelas ou Car- 
tas de Anelio, e que, apparecendo depois impres- 
sos sob o de Voz da Jiazão, teem passado por 
obra de José Anastasio da Cunha. V. este nome. 

Figueiredo (Manuel de). Mestre de Mathema- 
tica, Cosmographia, e arte da navegação ; cos- 
mographo-mór do reino, ete. Era natural de For- 
res Novas e viveu no seculo xvn. Alguns sabios 
estrangeiros teem falado do scu nome com elo- 
gio, incluindo-o no numero dos mathematicos 
portuguezes dignos de memoria. Deixou impres- 
sos os Seguintes escriptos: Chronographia, Itepor- 
torio dos tempos, no qual se contém seis partes; 
Scilicet dos tempos, esphera, cosmographia e arte 
de navegação, astrologia rustica e dos tempos, € 

ronosticação dos Eclipses, Cometas e Sementeiras, 
o Calendario romano com eclipses até 600; ce no 
fim o uso, e fabrica da Balestilha, e Quadrante 
geometrico com um tratado dos Relogios, Lisboa, 
1603; Roteiro e Navegação das Indias Occiden- 
taes, Ilhas Antilhas do mar Oceano Occidental, 
com suas derrotas, sondas, fundos c conheecenças, 
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Lisboa, 1609.º Ribeiro dos Santos e outros dão 
esta edição como de 1608. Estes Roteiros, que são 
os mesmos que depois imprimiu emendados An- 
tonio Mariz Carneiro em 1655, andam tambem 
incorporados no tratado seguinte: Ilydrographia, 
Jixame de pilotos, no qual se contém as regras 
que todo o piloto deve guardar em suas navegações, 
assim no sol, variações da agulha, como cartear 
com algumas regras da navegação de Leste a Oes- 
te com mais o Aureo Numero, Epactas, marés e al- 
tura da estrella polar, com os roteiros de Portu- 
gel para o Brazil, Rio da Prata, Guiné, S. Tho- 
mé, Angola, Índias de Portugal, e Castella, Lis- 
boa, 1608; outra edição em 1614. Esta obra foi 
vertida em francez por Nicolas Le Bon, segundo 
diz Jean Tellier de Dieppe, no Traité de Cesmo- 
graphie, impresso em 1619, declarando o seguin- 
te decrea de Nieolas le Bon, a quem chama Grand 
navigateur. «Le memoire d'uu tel personnage nous 


doit être honorable pour avoir obligé les fran- | 


çais en la traduction de ce livre, dans le quel 
nous avons plusieurs bons enseignements pour l'art 
de la navigation» Manuel Figueiredo escreveu 
mais: Prognostico do cometa que appareceu em 
setembro de 1004, Lisboa, 1645. Tambem mandou 
unprimir emendado e accrescentado o Tratado da 
pratica da Arithmetica de Gaspar Nolas, em 1607, 
de que houve outras edições em 1679 e 1716. 
Figueiredo (Manuel de}. Cavalleiro da ordem 
de Christo ; oflicial maior da secretaria de Esta- 
do dos Negocios Estrangeiros e da Guerra, poe- 
ta e escriptor dramatico, ete. N. em Lisboa a 15 
de julho de 1125, fal. na mesma cidade a 27 de 
agosto de 1801. Aprenden calligraphia eom o 
professor Manuel de Andrade de Figueiredo, e 
desenho com André Goncalves, pintor muito es- 
timado no seu tempo. Estudou o curso de huma- 
nidades nas aulas da Congregação do Oratorio e 
depois na Universidade de Coimbra. A sua ins- 
trueção era copiosa e variada, pelo eonhecimen- 
to que adquirira na leitura constante dos me- 
lhores antores, das linguas latina, italiana, in- 
gleza, hespanhola e franceza. Tendo terminado 
os estudos em 1745, partiu para Hespanha, d'on- 
de regressou em 1753 Parte deste tempo foi 
empregado em comissão do governo a proposi- 
to do tratado de limites. Regressando a Lisboa 
foi nomeado oflicial maior nos ministerios dos 
Extrangueiros e da Guerra, logar que exerceu 
até 17 de novembro de 1497, data em que foi 
aposentado, mas acecitando unicamente o pouco 
de que precisava para viver. Foi um dos funda- 
dores da Arcadia Ulyssiponense, com o nome de 
Lysidas Cynthio, por proposta de Correia Garção. 
Manuel de Figueiredo cra dotado d'uma probi- 
dade incorrnptivel e de modestia exemplar, vale- 
dor e beneficente, um verdadeiro philosopho pra- 
tico. Viveu sempre celibatario, e por morte de 
sens paes, succedida nos annos de 1164 e 1165, 
eonservou-se até que falleeeu, em companhia de 
sen irmão mais novo, Francisco Coelho de Fi- 
gueiredo, que tinha para com elle um respeito 
pouco menos de filial. No Jtamalhete, tomo mn, 
pag. 406, vem um artigo a seu respeito, eseripto 
por José Maria da Costa e Silva; Canaes, nos Hs- 
tudos biographicos, tambem publicou nm artigo, à 
pag. 314. Na Bibliotheca Nacional de Lisboa 
existe o seu retrato de meio corpo, trabalho do 
pintor José Thron, que foi offereecido por Fran 
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positou todos os manuseriptos e autographos do 
irmão. Manuel de Figueiredo, ainda muito crean- 
ça, já se tornara apaixonado pelo theatro, desde 
que assistira a um espectaculo da companhia hes- 
panhola de Antonio Rodrigues, no Pateo das 
Arcas, em que se representou a peça Reynar des- 
pues de morir, de Guevara. Ainda não tinha com- 


| pletado 15 annos quando começou a compór ver- 


sos, eausando a admiração dos collegas, mas o 
padrinho, que muito o protegia, lhe prohibiu de 
continuar, para não prejudicar outra earreira 
mais util. Mas a sua paixão pela litteratura dra- 
matica não desanimou. Só pensava na reforma 
do theatro portuguez. Os seus primeiros ensaios 
dramaticos datam do anno de 1756. Innoceneio da 
Silva, no vol. V do Diccionario bibliographico, a 
pag. 432, diz o seguinte: «Póde dizer-se que a 
idéa fixa de Manuel de Figueiredo durante os 
vinte annos decorridos de 1756 a 1777, em que 
abandonou de todo a poesia, foi a reforma do 
theatro portuguez, do modo como elle a compre- 
hendia, e do qual nos iustrúem os prologos, e 
mais que tudo os einco disenrsos qne recitou na 
Areadia, e que andam impressos no tomo 1 das 
suas Obras Posthumas. N'elles analysa à luz da 
eritica tudo o que diz respeito À composição da 
eomedia, e esforça se por mostrar as incongruen- 
eias do que então passava por melhor no gosto 
pervertido dos amadores da scena. Acompa- 
nhando a doutrina com o exemplo, esereveu sue- 
cessivamente no referido periodo não menos de 
quarenta e um dramas, em que entram vinte e 
quatro comedias originaes e cinco imitadas ou 
traduzidas; e doze tragedias, das quaes são ori- 
ginaes oito, e traduzidas quatro. Algumas d'es- 
tas peças fôram representadas ; mas parece que 
a acecitação e applauso do publico paravam 
muito áquem da expeetativa do antor, que não 
deseoroçoava; e afinal resolveu-se em 1713 a dar 
á luz o seu theatro, de que chegon aiuda a 
imprimir tres tomos. Foi então que viu dissi- 
padas de todo as illnsões, porque os exempla- 
res dormiam somno profundo e imperturbavel nas 
lojas dos livreiros, e o frueto das snas econo- 
mias achava-se inteiramente exhausto com os 
gastos da impressão ! Quando passados vinte 
e cinco anuos, no de 1798, foi mister des- 
obstruir um dos armazens da Impressão Regia 
da papelada inutil que ali se empilhara, sairam 
de envolta com o mais os tres volumes do Thea- 
tro de Figuciredo, que, para se não perder tudo, 
fôram com seu beneplacito vendidos para embru- 
lhes. Pesaram sessenta e tres arrobas, e o produ- 
cto, à razão de 15800 reis, subiu a 1138400 reis! 
Eis aqui o resultado das fadigas dramaticas de 
Manuel de Figueiredo em vinte annos de estu- 
dos !» Francisco Coelho de Figueiredo, querendo 
perpetuar a memoria de sen irmão, publicou to- 
do o seu theatro, que se compõe de 13 tomos, ac- 
erescentando o tomo xiv, conforme jå dissemos 
(V. Figueiredo, Francisco Coelho de). Garrett 
fala muito agradavelmente d'estas obras dra- 
maticas, nas Viagens na minha terra, capitulo 
1x; e dr. Thcophilo Braga, na sua Historia do 
Theatro portuynez, diz que de todos os poetas 
que escreveram para o theatro portuguez, Ma- 
nuel de Figueiredo foi o que teve verdadeira- 
mente a eonsciencia da sua missão. O conego 
Villela da Silva, a pag. 17, das suas Observações 


cisco Coelho de Figueiredo, que tambem ali de- | criticas sobre o Ensaio Estatístico de Balbi, es- 


176 






FIG 


uo seguinte: «Foi um dos que mais contri- 
buiram para a restauração da poesia portugueza, 
e que mais honra fazem à nação com os seus cs- 
eriptos. O seu theatro nos manifesta um homem, 
não só conhecedor da lingua em que escrevia, 
e que mais que nenhum outro soube apropriar á 
poesia dramatica a metrificação que lhe convem, 
mas um philosopho, que conhecia a fundo o cora- 
ção humano, e que não ignorava as regras do 
genero da poesia a que se applicou com especia- 
lidade. Tudo quanto nos resta dos gregos e ro- 
manos, e tudo quanto n'este genero tinham até 
o seu tempo produzido de melhor os francezes, 
italianos, inglezes e hespanhoes, cra por clle co- 
nhecido, c com mui delicada critica entendido. 
As suas prefacções ou prologos são o mais au- 
thentico testemunho d'esta verdade, e deverão 
ser tidas em grande apreço por todos os bons 
entendedores.» Relação do scu theatro, que sc 
imprimiu desde 1804 até 1515: 1.º tomo: A Es- 
cota da moeidade e Perigos da educação, comedias 
em 3 actos; O Dramatico afinado, 1 acto. —2* 
tomo : Os Paes de familias,e Apologia das dumas, 
comedias em 3 actos; Osmia, a Lusitana, drama 
em 3 actos. — 3.º tomo; Fastos de amor e ami- 
zade, Muppa da Serra Morena, por outra o Jogo 
ce O Fatninho, comedias em 3 actos. — 4.º tomo : 
A Mulher que o não parece e Poeta em annos de 
prosa, ou os Séccas, eomedias em 3 actos; Iguez, 
tragedia em 3 aetos.— 5.º tomo: A Grifaria, 
epopeia-comieo-dramatico-heroica, em 4 eantos ; 
Alberto Virvla comedia em 1 acto. — 6.º tomo : 
Os Censores do theatro e O Ensaio comico, come- 
dias em 1 acto, As Irmãs, tragedia em 3 actos — 
7.º tomo: A Velha garrida, comedia em 5 actos, 
de Quinault; 4 Sciencia das damas ec a pedanta- 
ria dos homens, em 5 aetos, de Moliére; O Joga- 
dor, em 5 aetos, de Regnard. -— 8.º tomo : O) Cid 
e Cinna, ou a clemencia de Augusto, tragedias em 
5 actos, de Corneille ; Catão, tragedia de Adis- 
son, 5 actos, traduzida do original inglez. — 9.º 
tomo: O Impostor Rawednto, comedia em 3 actos, 
de Andalgo 'Polerdermio, pastor arcade, tradu- 
zida do italiano; O Cioso, comedia em 3 actos 
do dr. Antonio Ferreira, expnrgada segundo o 
mclindre das duvidas do nosso seculo; Ifigevia 
em Aulide, tragedia em 3 actos, de Euripedes. — 
10.º tomo : A Mocidade de Socrates e O Acrédor, 
comedias em 3 actos ; Andromaca, tragedia em 3 
actos. — 11.º tomo: O Ilomem que o não quer ser, 
comedia em 3 actos; Lucia, a hespanhola, trage- 
dia em 3 aetos; Fragmentos duna comedia, — 
12.º tomo : O Avaro dissipador, O Indolente mi- 
seravel e O Fidalgo da sua propria casu, farças 
em 3 actos. — 13.° tomo : Edipo, tragedia em 5 
actos ; João Fernandes feito homem, O Farçola e 
O Passaro bisnau, comedias em 3 actos. O tomo 
14º tem apenas de Manuel de Fignciredo uma 
comedia em verso castelhano, intitulada : Kl en- 
gano escarmentado, alguns pequenos fragmentos 
e algumas cartas dirigidas a diversos amigos. 
Obras posthumas de Manuel de Figueiredo, cte., 
Lisboa, 2 tomos ; o 1.º publicado em 1804 e o 2.º 
em 1810, ornados com uma estampa allegorica, 
tendo no centro o busto do autor, e de numero- 
sas vinhetas, exeentadas sobre desenhos de Se- 
queira. Comprehenden estes volumes poesias di- 
versas, os discursos recitados na Arcadia ; os 
Elogios de D. Fernando Antonio de Lima c da 
infanta rainha de Ilespanha D. Maria Barbara. 


VoL. 11 — FL. 60 











FIG 


Figueiredo (Fr. Munnel de). Eremita da or- 
dem de Santo Agostinho, chronista da sua pro- 
vineia, prégador mnito apreciado no seu tempo, 
cte. N. em Campo Maior nos fins do seculo xvn, 
fal. em Lisboa, no eonvento da Graça, a 19 de 
novembro de 1i74. Era filho de Sebastião Pegado 
de Abreu c de Izabel Pinta, ambos de familias 
nobres e opulentas. Professou no referido con- 
vento da Graca a 6 de abril de 1711, onde apren- 
deu e ensinou as sciencias eseolasticas até jubi- 
lar em Theologia. Im 1722 foi prior no convento 
de Angra, e cm 1726 no de Lisboa; examinador 
das tres ordens militares e consultor da Bulla da 
Cruzada. Escreveu: Voz allegoriea, gue sendo o 
assombro dos homeus uas moutanhas de Judéa, foi 
o terror dos leões no sitio de Campo-Maior, o 
grande Baptista, inclito e soberano asylo da mes- 
ma praça, ete., Lisboa, 1718; é um sermão gra- 
tulatorio, no anniversario da vietoria que obri- 
gara os castelhanos a levantarem o sitio da re- 
ferida praça, depois de cinco mezes de duração; 
Oração funebre nas solemnes exequias que na egreja 
de Santa Justa fez a irmandade de Santa Cecília 
em 11 de dezembro de 1786 ao seu perpetuo prove- 
dor o ex"? sr Diogo de Mendonça Côrte Real, do 
conselho de Sua Magestade, cte., Lisboa, 1737; 
Festivo dia, que a toda a egreja deu o sew sol, o 
principe dos patriarchas e doutor eximio Santo 
Agostinho. apparecendo seu sagrado eorpo na ci- 
dade de Pavia a 1 de outubro de 1691, cte., Lis- 
boa, 1728; Noticia do lastimoso estrago que na 
madrugada do dia 16 de Setembro de 1752 pade- 
cena villa de Campo Maior, causado pelo incen- 
dio com que um raio, caído no armazem da pol- 
vora, errvinou as torres do castello, e com ellas as 
eusas da villa, Lisboa, 1732; no mesmo auno saiu 
outra edição em nome de Antonio Dias da Silva 
e Figueiredo, irmão do autor; Palestra da ora- 
toria sagrada, onde se discutem os fundamentos 
dos diferentes methodos e diversos estylos de prè 
gar; theorica em reflexões analyticos, críticas e 
apologetieas : pratica em sermões respectivos aos 
methodos examinados, Lisboa, 1759 ; Sermão, que 
na acção de graças pelo feliz nascimento do sere- 
nissino Principe da Reira mandou celebrar o Se- 
nado da Camara de Lisboa na egreja de Santo 
Antonio dos Capuchos, de que elle é padroeiro, ete., 
Lisboa, 1761 ; Keco da santidade continuado no 
immemorial culto do beato Gonçalo de Lagos, da 
ordem de Santo Agostinho da provincia de Portu 
gal; agora mais expressivo e mais sonoro na sen- 
tença da sua continuação e approvação, cte, Lis- 
boa, 1765; Oração funebre nas solemnissimas exe- 
quias que no convento da Graça de Lisboa orien- 
tal celebrou a nobilissima irmandade dos Passos 
em 17 de fevereiro de 1727, a seu provedor o ex.mo 
sı. D. Nuno Alvares Pereira de Mcllo, 1.º duque 
do Cadaval, ete., Lisboa, 727; Epitome da vida 
e prodigios de Santa Rita de Cassia, acclamada 
advogada dos impossiveis, ete., Lisboa, 1728; Ser- 
mão nqs exegnias que, no convento de Nossa Se- 
nhora da Groça de Lisboa oriental, celebrou em 
24 de main de 1735 a veneravel ordem Terceira 
de Santo Agostinho ao seu prior o ex mo sr. D. Fi- 
lippe de Mascarenhas, 2.º conde de Coculim, cte.; 
este sermão foi publicado com mais dois sobre o 
mesmo assumpto, por differentes autores, com o 
titulo : Orações funebres que se recitaram nas exe- 
quias do ex.mº sr. D. Filippe de Mascarenhas, 2:9 
conde de Coculim, cte., Lisboa, 1735; Oração fu- 
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uebre nas solemnes exequias que na matriz de Cam- 
po Maior em 17 de março de 1737 mundou fazer 
ao serenissimo sr. fr. D. Antonio Manuel de Vi- 
lena, principe soLerano de Malta, o ex. sr. D. 
Sancho Manuel de Vilhena, ete., Lisboa, 1735. 
Fr. Manuel de Figuciredo continuou o Flos san- 
lorum augustiniano, começado por fr. José de 
Santo Antonio, que publicara até ao 3.º volume. 
O vol iv contém os santos de setembro, e impri- 
miu-se em 1737. Ainda deixou publicados mais 
alguns sermões. 

Figueiredo (Fr. Manuel de) Religioso da or- 
dem de S. Bernardo, no convento de Alcobaça, 
chronista da sua ordem, etc. Ignoram-sc as datas 
do nascimento e fallecimento, mas parece que 
vivia ainda em 1793. Era homem muito erudito. 
isereveu: Relação das acções com que no real mos- 
teiro de Alcobaça se renderam a Deus as graças pe- 
los felicissimos ennos de el-rei D. José I; celebran- 
do-se a inauguração da estatua equestre colloca- 
da na praça do Commercio, Lisboa, 1775; sem o 
nome do autor; consta de prosas e versos, sen- 
do parte d'estes em latim; C rta a respeito da 
heroina de Aljubarrota, Brites de Almeida, que 
com a på do seu forno matou sete soldados do 
exercito inimigo, Lisboa, 1776 ; tem no fim as ini- 
ciaes F. M. F; Dissertação historico critica em 
que claramente se mostram fabulosos os factos com 
que está enredada a vida de Rodrigo, rei dos Go- 
dos; que este monarcha na batalha de Guadalete 
morreu ; que são apocriphas as peregrinações mi- 





lagrosas da imagem de Nossa Senhora, venerada | 


no termo da villa da Pederneira: que não é ver- 
dadeira a doação que muitos crêem fez à mesma 
Senhora D). Faas Itunpinho, governador de Porto 


de Moz, Lisboa, 1756; Segunda dissertação histo- | 


rica e critica, em que se mostra morreu na data 
tha de Guadalete Rodrigo, rei des Godos, e ultimo 
dos que reinaram na Ilespanha, Lisboa, 193; In 
troducção para a historia ecclesiastica do bispado 
Lamecenso, Lisboa, 1757; Dissertação historico- 
eritico-apologetica, e convincente, da novissima opi- 
mio que seguiu: que o infante D. Luiz, duque de Bc- 
ja, fôra desherdado do direito de successão do rei- 
no pela desigualdade do casamento, Lisboa, 1783; 
foi escripta para impugnar o Manual Chronolo- 
gico, publicado pelo impressor Ameno sob o pscu- 
donymo Lucas Moniz Cerafino, no qual se dava co- 
mo certa a opinião que Figueiredo refuta n'este 
opusculo; Descripção de Portngal, apontamentos 
e notas da sua historia antiga e moderna, ecclesias- 
tica, civil e militar, Lisboa, 1788; tem junto: 
Supplemento á Descripção de Portugal, em satis- 
fação da carta qne um prelado do reino escreveu 
ao antar da mesma obra, Lisboa, 1783; estas 
obras trazem as iniciaes F. M. D. F. C D.C 
D. P. E. A. que significam : Fr. Manuel de Fi- 
gueiredo chronista dos cistercienses de Portu- 
gal e Algarves; Provas da votiva acção do pri- 
meiro monareka de Portugal, que na marcha para 
escalar Santarem promelteu a Deus a fundação 
de nm mosteiro cisterciense, se pelas intercessões 
de S. Bernardo ficasse senhor da fortaleza que ia 
atacar, Lisboa, 1788; Origem verdadeira do con- 
de 1). Henrique, soberano independente de Portu- 
gal, e por varonia da casa de Borgonha ducado, 
terceiro neto de Ilugo Capeto, rei de França, ete. 
Lisboa, 1189; Dissertação historico-critica para 
distiaguir D. Pedro Afonso, filho do conde D. 
Ilenrique, de D. Pedro Afonso, filho d'el rei D. 
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Afonso Ilenriques, ete., Lisboa, 1789; Mappa no- 
minal de todos os abbades de Alcobaça, Geraes da 
Congregação de S. Bernardo, com todas as decla- 
rações e circumstancias que os fazem conhecidos, 
Lisboa, 1759; Dissertação historiea e critica, 
que mostra não deu o senhor rei D Affonso Hen- 
riques ao mosteiro real de Santa Cruz de Coim- 
bra o dominio temporal de Leiria ; nem na juris- 
dicção ceclestastica que lhe dvou foi comprehendida 
a villa de Aljubarrota, ete., Lisboa, 1790 ; Vida 
da augustissima rainha Santa Thereza, filha do se- 
gundo rei de Portugal, e religiosa cisterciense; es- 
cripta por José Ferreira Bayão; supplementada 
com dissertações, notas ce documentos, e oferecida 
á senhora D. Abbadessa do mosteiro de Lorvão, 
ete., Lisboa, 1791; Dissertação historico-critica 
para apurar o catalogo dos Chrovistas móres do rei- 
no e ultramar lisboa, 1789; Satisfução aos reparos 
e perguntas, que fez um viajante historiador por- 
tuguez, examinando os retratos dos augustissimos 
monarchas portuguezes, que estão na hospedaria 
do real mosteiro de Alcobaça, Lisboa, 1792; sem 
o nome do autor; Jtesposta que deu a um Mare- 
chal das provincias do Norte, sobre o berço du 
papa S. Damaso, o primeiro do nome, Lisboa, 
1793; Vida de Ernesto Gedeão, barão de Laudon, 
couie do Sacro Imperio Romano, etc. ; vertida da 
lingua hespanhola na portugueza, com uma bem 
nistoriada descripção de Belgrado; addicionada 
pelo tradnetor com peças e notas justificativas, etc, 
Lisboa, 17193; Catalogo das obras impressas e ma- 
nuscriptas do chromista dos Cisteretenses em Por- 
tngal e Algarves, Fr. Manuel de Figueiredo, Lis- 
boa, 1792. Deixou manuscripta a seguinte obra: 
Abreviadas memorias do mosteiro de Santa Maria 
de Aguiar, da congregação de Santa Maria de Al- 
cobaça, da ordem de S Bernardo, que offerece ao 
rev™ sr. Fr. Manuel Soares, D. Abbade do mes- 
mo mosteiro, donatario das villas da Torre de 
Aguiar no reino de Portugal e Bouça no reino de 
Leão, cte, Fr. Mannel de Figueiredo, chronista 
cisterciense de Portugal e Algarves, Anno 1755. 
Este manuscripto pertencia a João Correia Ay- 
res de Campos, de Coimbra Na Bibliotheca de 
Evora dizem existir nove cartas de Fr. Manuel 
de Figueiredo para o arcebispo de Evora, D. Fr. 
Manuel do Cenaculo. 

Figueiredo (P. Manuel de). Jesuita. N. em 
Coimbra em setembro de 1688, Era filho de Si- 
mão Rodrigues e de Domingas da Trindade. Pro- 
fessou a 4 de julho de 1704. No anno de 1708 
passou à India, e depois de aprender as scien- 
cias escolasticas, dedicou se ao mister de préga- 
dor. Escreveu: Oração funebre nas exequias do 
ll" e Exmo Sr. D. Luiz de Menezes, conde da 
Ericeira e marquez de Louriçal, duas vezes vicc- 
rei, e capitão-general da India, na Egreja do Bom 
Jesus da Casa Professa de Gôa, cm 21 de Julho 
pe 1742, Lisboa, 1743; Sermão de acção de Gra- 
ças pela victoria que alcançou o Hino e fix ™ Sr. 
marquez de Castello Novo, conde de Assumar, vi- 
ce rei e general da India de Bonsuló inimigo da 


' Estado, prégado a 5 de maio de 1740 na Sé Pri- 


| 


marcial de Goa, Lisboa, 1747 ; Sermão de acção 
de Graças pelas viclorius que alcançou o Mim e 
Exmo sr. marquez de Castello Novo, vice-rei e ca- 
pitão general da India, no utaque de Teracol a 
23 de Novembro, dia cm que se publicava a fama 
da Novena de N. Francisco Xavier, e no rendi- 
meuto da praça de Ravim no dia da festu do mes: 
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mo Sauto, prégado em Gôa na Casa Professa du | Coimbra, 1694; e algumas outras obras manus- 
Companhia de Jesus em 6 de Janeiro de 1746, làs- | 


boa, 1748 ; Oração funebre panegyriea el-rei D. 
ig ` É $I gy | 
João V. Vem no livro: Jecos funebres das vozes, 


s.tudosas que chegaram de Portugul à India pela 
morte do muito alto e fidelissimo rei o sr. D. João 


V, communicadas ao mesmo reino de Portugal pe- | 
los religiosos du Companhia de Jesus da provia-. 
| tão em 21 de abril de 1363, a major em 11 de 


cia de Gôa, Lisboa, 1753. 

Figueiredo (Manuel Adelino de). Dacharel 
formado em Philosophia, sceretario geral do go- 
verno civil dos districtos de Bragança e do Por- 
to, servindo ali de governador civil inteinamen- 


te; commendador da ordem de Christo. Era na- | 


tural de Coimbra e morreu em janeiro de 1855. 
O dr. Augusto Filippe Simões iuscriu na Folka 
do Sul, de Evora, um artigo necrologico muito 
honroso para a memoria do finado. Publicou mui- 
tos artigos no Jornal do Porto sobre agrieultura, 
quando tinha a seu cargo a secção agricola 
d'aquelle jornal. Estes artiges reuniu os depois 
em livro, que publicou em Coimbra em 1861, com 
o titulo de Estudos de agricultura. 

Figueiredo (Manuel Gouveia de). Presbytero 
e domestico da easa do areebispo de Braga D. 
Luiz de Sousa. Acompanhou este prelado na em- 
baixada que fez a Roma por nomeação de D. Pe- 
dro II. em 1675, e voltou ao reino em 1682. Es- 
ereveu: Iinerario da Jornada do Arcebispo de 
Braga D, Luiz de Sousa, de Braga a Roma, e de 
Roma a Portugal; ficou em manuseripto, que se 
conservava na livraria do eonvento dos Caeta- 
nos, de Lisboa. 

Figueiredo (Manuel Peres de). Eeelesiastico o 
eseriptor. N. em Vizeu a 6 de abril de 1650, fal. 
a 2 de março de 1716. Era filho de João Baptis- 
ta de Figueiredo e de Catharina Peres. Entrou 
inuito novo na Companhia de Jesus, que depois 
abaudouou, judo estudar Direito canonico na 
Universidade de Coimbra. Foi abbade de N. 8. 
de Figueiró, mas renunciou a abbadia para exer- 
cer o cargo de promotor, e mais tarde o de pro- 
visor do bispado de Vizeu, em que fôra provido 
pelo bispo D. Jeronymo Soares. Deixou manus- 
eriptos alguns sermões prégados em differentes 
solennidades, e um volume de Discursos sagra- 
dos e politicos. 

Figueiredo (Manuel Ribeiro de). Professor de 
latim em Santo Thyrso. Esereveu; Discurso no 
33º auniversario da morte de sua mugestade im- 
perial o sr. D. Pedro IV, celebrado na real ea- 
pela de Nossa Senhora da Lapa, em 24 de setem- 
bro de 1867, Porto, 1857. 

Figueiredo (Martinho de). De enjas eireums- 
taucias pessoaes nada se sabe Deixou impressos 
uns Commentarios em latim ao prologo da Lis- 
toria natural de Plinio, que fôram publicados em 
1529, e dedieados a D. João III. 

Figueiredo (Martinho Fernandes). Eseriptor 
que viveu no tempo de el-rei D. Manuel, e es- 
creveu uma obra que ficou inédita, ehamada: 
Viagem de Pedro de Azambuja á Persia e Arabia. 

Figueiredo (Matheus Castanho de). Mestre em 
Artes e bacharel em Theologia, pela Universida- 
de de Coimbra; vigario de S. João, de Loure, e 
prior da egreja de S Salvador, de Meirão, no 
termo de Penamaeõr. Nasceu em Aveiro em 1660, 


eriptas. a 

Figueiredo (Miguel Augusto de Sousa). Gene- 
ral de divisão reformado. N. em 1 de novembro 
de 1840, fal. em 13 de fevereiro de 1901. Assen- 
tou praça em 8 de agosto de 1859, sendo despa- 
elado alferes em 3 de janeiro de 1866, promovi- 
do a tenente em 21 de janeiro de 1568, a vapi- 


juuho de 15934, a terente-coronel em 31 de outn- 
bro de 1881, a coronel em 30 de jnnho de 1893, 
a general de brigada em 1900, poucos mezes an- 
tes de ter pedido a sua reforma, que lhe foi con- 
cedida a 22 de novembro do referido anno. Pez 


| a sua earreira no corpo do Estado Maior, e por 


muitos anuos foi ehefe da 2.º divisão anilitar. 
Quando recebeu a reforma, cra director geral do 
serviço do estado maior. linha o grau de eaval- 
leiro e a commenda da crdem de Aviz. 

Figueiredo (Pedro Maria de). Era natural do 
Porto, e muito dedicado ao estudo da historia 
portugueza, de genealogia, e arte de brazão. Dei- 
xou em manuscripto: Chronica summaria dos Reis 
de Portugal, ete. Livro da Nobreza Portugueza, e 
suas armas de cidades, e homens, brevemente ex- 
plicados. 

Figueiredo (Pedro Feliciano de Oliveira de). 
Coronel das extinetas milieias em Maeau. Nas- 
eeu em Portugal, mas viveu por muitos annos 
em Maeau. Escreveu: Vert-Vert, poema, compos- 
to em francez por J. B. Gresset, e traduzido em 
verso solto, Maeau, 1838; Epitome da historia an- 
tiga, particularmente da historia da Greeia, eom- 
posto em francez para uso dos discipulos da Real 
Escola Militar de Paris, traduzido, ete., Macau, 
1342. 

Figueiredo ( Pedro José de). Nasecu em Lis- 
boa a 29 de junho de 1762, fal. na mesma cida- 


dea 11 de fevereiro de 1826. Era filho de Cae- 


fal. em 1704. Era filho de Manuel Castanho de , 


Figueiredo. Deixou impressa uma obra com o 
titulo: Sete mysterios do patriarcha S. José, ete., 


tano José de Figueiredo, cirurgião da camara da 
rainha D. Maria 1, e de D. Gertrudes Margari- 
da de Figueiredo. Cursou em Lisboa os estudos 
de humanidades, aprendendo grammatiea latina 
no eollegio irlandez ». Patricio, a lingua grega 
eom o professor régio José Januario Lombardi; 
philosophia com Agostinho José da Costa, e rhe- 
torica com Franeiseo de Salles. Foi depois profes- 
sor d'estas duas diseiplinas no seminario patriar- 
chal de Santarem. Dotado de natural voeação e 
sendo muito estudioso, tornou-se muito versado 
nos ramos das boas letras, e especialmente no 
conhecimento da historia, philologia e bibliogra- 
phia portuguezas. A Aeademia Real das Seien- 
cias de Lisboa o elegeu seu socio eorresponden- 
te, nomeando-o depois revisor da sua imprensa, 
logar que oeeupou por muitos annos, sendo afinal 
promovido a substituto de soeio effeetivo na elas- 
se de litteratura. Em setembro de 1820 o gover- 
no o nomeou censor dos livros e papeis que ti- 
vessem de se imprimir. Ainda foi encarregado 
d'outras eommnissões pelo governo, mas, pouco 
favorecido da fortuna, os lucros que alcançava 
não lhe evitavam o passar privações nos ultimos 
annos da sua vida, devendo muitas vezes a 
subsistencia á liberalidade Gos seus amigos. De- 
pois d'uma enfermidade longa e dolorosa, falle- 
ecu muito pobre n'um quarto que oecupava la- 
via muitos anuos n'um primeiro andar na actual 
travessa da Palmeira, que então se chamava de 
S. Franeiseo de Paula. Diz-se que pouco antes 
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de morrer queimara uma parte dos seus manus- 
criptos; os que escaparam, em que, segundo cons- 
ta, se incluia una porção de apoutamentos e no- 
ticias bibliographicas, colligidos com intento de 
addicionar ou refundir a Bibliotheca Lusitana, 
de Barbosa Machado, juntamente com a sua pe- 
quena mas escolhida livraria, fôóram comprados 
pelo bispo de Leiria que os offereceu ao semi- 
nario cpiscopal da mesma cidade. Para a biogra- 
phia do dr. José de Figueiredo vejam-se as Obser- 
vações criticas sobre o Ensaio Estatistico de Bal- 
bi, pelo conego Villela da Silva, u'numa nota de 
pag. 75a 78, e o Elogio historico recitado na 
Academia das Sciencias por Manuel Jı sé Maria 
da Costa e Sá, inserto na Ifstoria e Memorias da 
Academia, 2.º série, tomo r, parte 1.2, 1548, pag. 
1a7. Escreveu: Arte da Grammatica portugueza, 
ordenada em methodo breve, facil e claro, ofereci- 
da a Sua Alteza Real o sermº sr. D. Antonio, 


principe da Beira, Lisboa, 1799; sem o nome do | 


autor no frontispicio; saiu 2* cdição em 1804, 
e 3.º edição para uso do Collegio Real dos Nobres 
e do Seminario do patriarchado, Lisboa, 1811; 
diz-se que tambem houve uma edição publicada 
na Bahia. Esta Grammatica foi censurada em 
alguns pontos por Jeronymo Soares Barbosa, e 
particularmente no que diz respeito à phrase 
que då começo à dedicatoria (V. a Grammatica 
Philosophica de J. S. Barbosa, pag. +20). Figuei- 
redo redarguiu longamente, confutando taes cen- 
suras, € preparava-se para publicar de novo a 
sua obra, additada e reformada, mas a morte não 
ihe permittin satisfazer esse desejo. O mauuscri- 
pto que já estava elaborado foi vendido á casa 
Viuva Bertrand & Filhos, que publicou a 4.: 
edição cm 1837, com o seguinte titulo: Arte da 
Grammatica portugueza, em methodo breve, facil 


e claro, reformada westa quarta edição para uso | 


do Collegio real dos Nobres, e do Seminario do 
Patriurchado por Pedro de Figueiredo, etc. As 
annotações illustrativas, refutatorias dos repa- 
ros e censuras que se lhe dirigiram, correm de 
pag. 115 até ao fim do volume. Escreveu mais: 
Iietratos e Elogios dos Varões e Donas que illus- 
traram a nação portugueza, ete.; começou a pu- 
blicar-se em julho de 1806, e continuou com iu- 
terrupções até 1817; teve tambem alguns outros 
colaboradores, nas a maior parte das biogra- 
phias fôram escriptas por Figueiredo. Carta cm 
resposta de certo amigo da cidade de Santa rem, 
em que se lançou os fundamentos sobre a verdade 
ou incerteza da morte d'el-rei D. Sebastião na ba- 
talha d' Alcacer Kibir, Lisboa, 1508; sem o nome 
do autor; Dissertação historico-juridica da senho- 
ra D. Thereza, mulher do conde D. Henrique, saiu 
nas Memorias de Litteratura da Academia iteal 
das Sciencias, tomo vir, sem o nome do autor; 
Sentimentos do Juiz do Povo, ete., Lisboa, 150"; 
Razão e mais razão, etc., Lisboa, 1821; Sentença 
proferida na casinha da Almotaçaria pelo supre- 
mo Juizo da Inconfidencia Litteraria, na sessão 
XI sobre o quarto tomo das «Obras poeticas de 
Manuet Maria Barbosa du Bocage», dada à luz 
para desengano dos patetas, Lisboa, 1813; saiu ano- 
nymo. Pertencem-lhe as annotações espalhadas 
pelos diversos tomos da Historia do Brazil, pu- 
blieada por Desiderio Marques Leão; acerescen- 
tou cinco para seis mil voeabulos no Diccionario 
da Lingua Portugueza de Autonio de Moracs da 
Silva, na edição 3.º que se fez em 1823. São suas 
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as duas Orações que ce conego João Rodrigues 
Lima de Sequeira recitou e que fôram publica- 
das em seu nome, sendo a 1.º Oração funebre nas 
exequias do dr. Francisco José da Costa, recitada 
no Seminario Patriarchal da villa de Santare a 
em 10 de maio de 1813; a 2.º Oração exhortatoria 
quena Basilica Putriarchal de Santa Maria Maior 
recitou aos eleitores de comarca, cm 24 de dezem- 
bro de 1820. Deixou os seguintes imauuscriptos: 
Diccionario da Lingua Portugueza; obra em que 
trabalhara por mais de 40 annos, segundo diz um 
dos seus biographos; Oração de abertura dos es- 
tudos, recituda em 1801 no keal Collegio de N Sa 
da Conceição do Patriarchado; Relação da so- 
lemnidade com que Sua Alteza Real fri recebido 
no Collegio Real do Patriarchado no dia 21 de 
março de 1805, e juntamente a Oração que nesse 
acto lhe dirigin; Noticia da fundação e institui- 
ção do dito Iteal Collegic; Varias censuras e pare- 
ceres academicos, e outros em assumptos que se 
lhe incumbiram por diversas secretarias e re- 
partições do Estado, ctc. 

Figueiredo (P. Rodrigo de). Jesuita. N. em 
Coruche nos fins do seculo xvi, fal. em 9 de ou- 
tubro de 1642. Era filho de Alvaro Ferreira e de 
Maria Barreto. Professou a 17 de fevereiro de 
1608. Cursou Philosophia na Universidade de 
Evora, e foi depois estudar Theologia em Roma. 
Regressando ao reino, embarcou para o Oriente 
em 1615, e chegando a Gôa acabon os seus estu- 
dos theologicos, uavegando para a China em 
1622. Durante doze annos entregon-se aos tra- 
balhos das missões, até que falleceu. Deixou es- 
criptas varias obras, que ficaram inéditas. 

Figueiredo (Sebastião (Gomes de). Reitor do 
collegio de S. Pedro, de Braga, e conego da sé 
da mesma cidade. N. na villa de Avcelloso, do 
bispado de Lamego, fal. em Lisboa a 18 de abril 
de 1911. Era filho de Fraucisco Ribeiro da Fon- 
seca e dc 1). Brites de Vascoucellos. Estudou as 
sciencias escolasticas cm Coimbra, d'onde pas- 
sou 4 Universidade de Salamanca, seudo admit- 
tido como collegial do Collegio de Santa Maria 
Magdalena, e ali dictou Philosophia. Regres- 
saudo a Portugal Toi provido no reitorado do col- 
legio de S. Pedro, de Braga, e obteve na cathe- 
dral d'esta cidade um canonicato, de que tomou 
posse em 1587. Foi-lhe oferecida a mitra de 
Cabo Verde, que rejeitou, acceitando depois a 
nomeação de prelado de Thomar cabeça da or- 
dem militar de N. S. Jesus Christo. Escreveu : 
Milicia Christiana de los tres inimigos del alma, 
Salamanca, 1596. Publicou mais dois livros em 
latim. 

Figueiredo. Pov. c freg. do Salvador, da prov. 
do Minho, conc., com., distr. e arceb. de Braga; 
305 hab. e 72 fog. A pov. dista 6 k. da séde do 
conc. Um dos conegos da sé de Braga apresen- 
tava o vigario, que tinha 505000 réis. A pov. 
pertence á 3.º div. mil. c ao distr. de recrut. e 
res. u.º 8, com a séde em Braga. || Pov. e freg. 
de S Pedro, da prov. do Minho, conc. e com. de 
Amares, distr. e arceb. de Draga; 546 hab. e 
140 fog. A pov. dista 2 k. da séde do conc. e está 
situada n'una plauicie, perto da margem direita 
do rio Cávado. O ordinario apresentava o ab- 
bade, por concurso synodal, e tiuha 4005000 réis 
de rendimento. O terreno é muito fertil. A pov. 
verteuco à 3.º div. mil. e ao distr. de reerut. e 
res. n.º $, com a séde em Braga. || Pov. e freg' 











de S. Paio, da prov. do Minho, cone. e com. de 
Guimarães, distr. e areeb. de Braga; 270 hab. e 
65 fog. Tem ese. do sexo fem. A pov. dista 5 k. 
da séde do cone. O prior do convento de S. Vi- 
cente de Fóra, de Lisboa, apresentava o viga- 
rio, que tinha 1158000 réis e o pé d'altar. A terra 
é fertil, c pertence à 6.º div. mil. e ao distr. de 
reerut. e res. n.º 20 com a séde em Amarante. || 
Pov. e freg. de S. João Baptista, da prov, da 
Beira Baixa, cone. e eom. da Certã, distr. de 
Castello Branco, bisp. de Portalegre ; 555 hab. e 
108 fog. Tem eaixa post e ese. do sexo mase. A 
pov- dista 11 k. da séde do cone., e está situada 
na serra de Cabeço da Rainha. Pertence à 5.º 
div. mil. e ao distr. de reernt. e res. nº 15, com 
a séde em Thomar. || Povoações nas freguezias : 
Santos Cosme e Damião de Azere, cone. de Ar- 
cos de Valle-de-Vez, distr. de Vianna do Cas- 
tello. | Santissimo Sacramento, de Burgo, cone. 
de Arouea, distr. de Aveiro. Tem correio eom 
serviço de posta rural. || Santa Maria, de Cepel- 
los, cone. de Amarante, distr. do Porto. || S. Mi- 
guel, de Cunha, cone. e distr. Braga. || O Salva- 
dor, de Folgosa, cone. de Maia, distr. do Porto. 
| S. Pedro de Franee, cone. e distr. de Vizeu. 
Tem correio com serviço de posta rural. || Santo 
Isidoro, cone. de Mafra, distr. de Lisboa. || Santa 
Eulalia, de Margaride, cone. de Felgueiras, distr. 
do Porto. || S. Martinho, de Moimenta, eone. de 
Sinfães, distr. de Vizeu. || S. Romão, de Nogueira, 
cone. de Ponte da Barea, distr. de Vianna do 
Castello. | Santa Maria, de Oliveira, cone. de 
Areos de Valle-de-Vez, do mesmo distr. || S. Mi- 
guel, de Paredes, cone. de Penafiel, distr. do 
Porto. || S. Pedro, de Pedroso, conc. de V. N. de 
Gaia, do mesmo distr. | S. Pedro e conc. de Porto 
de Moz, distr. de Leiria. || S. Thiago de Riba 
d'Ul, cone de Oliveira de Azemeis, distr. de 
Aveiro. || S. Martinho, de Rio de Moinhes, cone. 
de Penafiel, distr. do Porto. ||S Thiago, de Sil- 
valde, cone. da Feira, distr. de Aveiro. ! S. Mi- 
guel, de Thaide, cone. de Povoa de Lanhoso, 
distr. de Braga. || Santa Maria dos Olivaes e 
cone. de Thomar, distr. de Santarem. || S. Pedro 
Fins, de Torno, cone. de Louzada, distr. do Por- 
to. || S. Thiago e coue. de Torres Vedras, distr. 
de Lisboa. || O Salvador, de Touraes, cone. de 
Ceia, distr. da Guarda. |) S. Miguel, de Villa 
Franca, cone. e distr. de Vianna do Castello. || 
Rio da prov. do Alemtejo; passa pela villa de 
Mira, e vac desaguar na margem esquerda do 
ejo. 

Figueiredo de Alva. Pov. c freg. do Salva- 
dor, da prov. da Beira Alta, eone. e com. de S. 
Pedro do Sal, distr. e bisp. de Vizeu; 833 hab. 
e 212 fog. Tem ese. do sexo mase. e correio com 
serviço de posta rural. A pov. dista 6 k. da séde 
do cone. O arecdiago de Vizeu apresentava o 
cura, que tinha 15000 réis de congrua e o pé 
d'altar. Pertence á 2. div. mil. e ao distr. de 
má e res. n.º 14, com a séde em Santa Comba 

«AO. 

Figueiredo de Baixo e de Cima. Duas po- 
voações na freg. de S. Paio, de Pinheiro da Bem- 
posta, cone. de Oliveira de Azemeis, distr. de 
Aveiro. 

Figueiredo Barbuda (Antonio). Medico do 
hospital de Todos os Santos, que se encontra no- 
meado em 26 de abril de 1662; falleeeu em se- 
tembro de 1566. 
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Figueiredo Carmona (Theodoro Gil de). Ca- 
pitão de infantaria, aetualmente em serviço no 
ministerio do reino. N. em 7 de janeiro de 1857, 
em Ricafé, districto de Bragança. E’ filho de 
José Antonio de Lima Carmona e de D. Anna Ra- 
clhel Carolina Gil de Figneiredo Sarmento. Seu 
pae era capitão de eavallaria, que muito se dis- 
tinguiu uas campanhas da liberdade e na divisão 
que foi a Hespanha consolidar o tlirouo de Iza- 
bel II. Dedieando-se 4 carreira das armas, as- 
sentou praça em infantaria n.º 10, que estava 
aquartelado no Porto, a 1% de setembro de 1878; 
fez o curso d'esta arma c o da Escola Polyte- 
clmiea de Lisboa, saindo alferes a 21 de setem- 
bro de 1837; seguiu depois o enrso de engenha- 
ria civil, o qual terminon em 1891. Foi promo- 
vido a tenente em 24 de fevereiro de 189t, e a 
capitão em 24 de agosto de 1400. Em 1891, pre- 
cedendo coneurso, obteve despacho de professor 
effeetivo para o lyceu de Faro, d'onde foi trans- 
ferido como aggregado para o Lyeeu Central de 
Lisboa, sendo despachado effeetivo em 26 de ou- 
tubro de 1897 para este mesmo lycen, onde ainda 
se conserva. Em 23 de janeiro de 1893 casou 
com D. Virginia Julia da Conceição Reis, filha 
de Boaventura Reis, commerciante da praça de 
Lisboa. 

Figueiredo Carvalho (Lopo José de). Medi- 
eo c escriptor, delegado de saude e professor do 
lyecu da Guarda; medico da Misericordia e do 
caminho de ferro da Beira Alta. Tem vinculado 
o seu nome a obras importantissimas da sua es- 
pecialidade na eampanha iniciada no nosso paiz 
contra a tuberculose. Tem prestado muitos e 
bons serviços na cidade da Guarda å assisteneia 
dos tuberenlosos, e foi á Suissa estudar as me- 
lhores installações de sanatorios para combater 
esta terrivel enfermidade. E' antigo presidente 
do centro progressista da referida eidade. Os 
seus trabalhos, alguns dos quaes fôram apresen- 
tados em diversos congresses, são os seguintes : 
Uma epidemia de febre typhoide no concelho da 
Guarda, 189t; Os tuberculosos na Guarda, traba- 
lho apresentado no congresso de medieina em 
Coimbra, 1895; Prophilaxia da tuberculose na 
Guarda, 1395; Orotherapia na tuberculose pul- 
monar, 1898; Um cas» de acromigalia, 1899: As 
causas da febre typhoide em Portugal, 1897; Pes- 
te bubonica (relatorio sobre um easo suspeito), 
1399; Curabilidade da tuberculose pulmonar, tra- 
balho apresentado no congresso de medicina em 
Lisboa, 1900. Foi, em Coimbra, redactor dos jor- 
naes de medieina; Jistudos medicos e Coimbra mce- 
dica ; fez parte da redaeção do Movimento medi- 
co, de Coimbra, da Revista de medicina e de ci- 
rurgiae da Medicina e Cirurgia, publicações de 
Lisboa. 

Figueiredo Castello Branco (José Barbosa 
Canaes). Bibliothecario-mór da Bibliotheea Na- 
eional de Lisboa, socio da Academia Real das 
Seieneias de Lisboa e da Academia Real de His- 
toria de Madrid. N. em Soure pelos annos de 
1504, fal. em Lisboa, victima da febre amarella, 
em 22 de novembro em 1857. Frequentou o curso 
de Theologia na Universidade de Coimbra, es- 
tando no 5.º anno de 1825, mas pareec que não 
chegou a formar-se. Era tido por muito versado 
em questões genealogieas e passava por ser 
grande indagador das nossas antiguidades. Dei- 
xou publicadas diversas obras, mas algumas in- 
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completas. Nas Memorias da Academia Real das 
Sciencias se encontram trabalhos d'este escri- 
ptor, alguns dos quaes se imprimiram em sepa- 
rado. Foi nomeado Bibliothecario-mór em 1851. 
Relação dos seus eseriptos: À Maçonaria desco- 
berta, Lisboa, 1829; uma folha de impressão que 
devia continuar periodicamente, mas de que saiu 
só o n.º 1, segundo parece, Costados das familias 
illustres de Portugal, Algarves, Ilhas e Iudias; 
obra que a el-rei fidelissimo, o muito alto e pode- 
roso seuhor D Miguel 1, offercce o seu autor, ete., 


Lisboa, 1829, tomo 1; O tomo 11 saiu coin outro | 


titulo: Arvores de costados das familias nobres dos 


reinos de Portugal e Algarves, e dominios ultrama- | 


rinos, que offerece ao muito alto e muito podero- 


so, cte., Lisboa, 1831; a obra completa deveria | 


constar de 4 tomos; dos publicados contém o 1.º as 
familias titulares do reino, a primeira parte do 2º 
trata das familias nobres da provineia do Minho, 
etc.; Costados de quatro avos de Ayres Guedes 
Coutinho Garrido, fidalgo cavalleiro da Casa Real, 
cte., seguido de notas, Lisboa, 182); Costados de 
cinco avós de João Carlos Fêo Cardoso de Cas- 
tello Branco c Torres, fidalgo cavalleiro da Casa 
Real, ete , seguidos de notas, Lisboa, 1829; Costa- 
dos de seis avós de João de Mello e Sousa da Cu- 
nha Souto Mayor, moço fidalgo com exercicio no 
paço, ete., seguido de notas, Lisboa, 1836; sem o 
nome do autor; Biographia Lusitana, ou quadro 
historico du vida e acções dos varões e donas illus- 
tres portuguezes; dividida em vinte volumes ; pela 
Sociedade do Anomalo; tomo 1, Lisboa, 1857. Esta 
obra começada e puolicada sem o seu nome, de- 
via sair periodicamente, como se vê da introduc- 
ção que a precede como elle diz, que em cada 
um dos 20 volumes se comprehenderia 5 déca- 
das, apontando em seguida os 50 nomes que ti- 
nham de entrar no 1.º tomo; por esta conta a 
obra estava mareada para 1.000 biographias ; 
sairam, porém, apenas 3, que fórmam um peque- 
no caderno, que são as de D. Aftonso Henriques, 
1.º rei de Portugal; D. Affonso, 1.º duque de 
Bragança; e Diogo Cam, descobridor do Congo, 
(que ficou incompleta), sendo acompanhadas dos 
respectivos retratos lithographados. Simultanea- 
mente publicava mais duas colleeções, a 1.º com 
o tituio de Miscellanea constando de peças inédi- 
tas, memorias, artigos de variedades instructivas 
e recreativas, e de vurios outros objectos ; pela So- 
ciedade do Anomulo, Lisboa, 1837, chegou só a 
pag. 48. — 2.º Manual do cozinheiro e da cozinhei- 
ra, contendo as receitas mais simples para ter boa 
mesu com economia, seguido dos melhores proces- 
sos para pastelaria e copa, cte. ornado de estam- 
pas; pela Sociedade do Anomalo, Lisboa, 1537, 
chegou até à pag. 4t. N'esta publicação foi auxi- 
lado por outras pessoas que concorreram com a 
maior parte dos artigos. Escreveu mais: Titulos 
conferidos á nobreza do reino, Lisboa, 1836; só se 
inprimiu uma folha; O Catholico, jornal publica- 
do em 1842, quedepois foi substituido em jauciro 
de 1343 pelo Jornal da Sociedade Catholica ; Fs. 
tatuto da Sociedade Catholica promotora da mo- 
ral ceruugelica na monarchia portugueza, Lisboa, 
1543; A Sociedade Catholica defendida dos seus 
inimigos ; primeira e segunda parte ; lisboa, 1845; 
parece que sain sem o nome do antor; O Es- 
endo christão, Lisboa, 18458 a 1319; jornal que 
chegou só até ao n.º 11 ; Iistoria genealogica da 
nobreza do reino ; está impressa de pag. 1 até 96, 
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sem frontispicio, comprehendendo noticias ge- 
nealogicas e historicas pertencentes ás familias 
dos appellidos : Cunha, Pereira, Coutinho, Hen- 
riques de Portugal, Sanches e Coberturas ; não 
continuou ; Contestação ás allegações contra v ti- 
tulo de Penamacor, Lisboa, 1845 ; saiu sem o seu 
uome ; foi escripta na oceasião de muitos leva- 
rem a mal a renovação do referido titulo, que 1). 
Maria H havia concedido; Jnseripções romanas 
existentes em Portugal, com suas explicações; saiu 
no tomo 1 das Actas da Academia Ñeal das Scien- 
cias, de pag. 335 a 395; O Mordomo do rei, me- 
morta oferecida à Academia Real das Sciencias, 
Lisboa, 1851; saiu tambem na 2.º serie, tomo 111, 
parte 1.º, das Memorias da Academia; Aponta- 
mentos ácerca da villa de Soure, Lisboa, 1951; 
saiu tambem no referido volume das Memorias 
da Academia; Carta ao sr. Antonio Luiz de Sousa 
Henriques Secco, ácerea du sua censura aos «Apon- 
tamentos da villa de Soure», Lisboa, 1851; Noti- 
cia chronologica dos condes de Castella, Lisboa, 
1854 ; sain tambem nas Memorias da Academia, 
nova scrie, elasse 2.º, tomo 1, parte 13 Aponta- 
mentos sobre as relações de Portugal com a Syria 
no seculo Xi, Lisboa, 1854; saiu no referido vol. 
tomo re parte 1; Estudos biographicos, ou noti- 
cia das pessoas retratudas nos quadros historicos 
pertencentes à Bibliotheca Nacional de Lisboa, 
Lisboa, 1854. «E curioso saber-se, diz José Sil- 
vestre Kibeiro, no vol. xiv da Iistoria dos esta- 
belecimentos screntificos, literarios e artisticos de 
Portugal, a pag. vt, que havia uma grande col- 
lecção de retratos proveniente dos extinetos con- 
ventos, quadros de um valor quasi sempre nullo 
como pinturas, mas de uin relativo interesse his- 
torico, como effigies de homens que se singula- 
risaram nas religiões por saber ou por virtudes. 
De 400 à'estes quadros ha noticia correspondente 
a cada um, ecolligida e impressa pelo bibhothe- 
cario-mór José Barbosa Canaes de Figueiredo 
Castello Branco. Eram ainda numerosos aqucl- 
les que a deseripção não pôde abranger. Pedin- 
se a venda d'estes em beneficio do cofre da Bi- 
bliotheca, ouvindo-se préviamente a Academia 
das Bellas Artes.» As noticias que acompanham 
os retratos, notas e reflexões que se encontram 
n'esta obra, são instructivas e curiosas, e i1nos- 
tram a erudição ecclesiastica do autor, e as dou- 
trinas e opiniões que professava em assumptos 


| de padroado, eoncordatas, bullas, inquisição, je- 


suitas, cte. Na mesma obra se encontram tambem 
varias noticias topographicas, e da historia ec- 


| elesiastica d'algumas cidades e povoações, tanto 


do continente de Portugal, como dos sens domi- 
nios ultramarinos. Além do referido, ainda se pu- 
blicou: Collecção de arvores de costado; caderno 
1, Lisboa, 1355; ficou interrompida a publicação 
logo n'este primeiro numero ; Listurlos sobre a ori- 
gem e progressos dos reinos de Navarra c Aragão 
até D. Sancho, o forte, e D. Itamiro, o monge ; 
imprimiu-se de 18t a 1355, chegando só a pag. 
304; os Estudos propriamente ditos, findam na 
pag. 229, seguindo-se uma Taboa chronologica 
dos factos, que termina na pag. 251, continuando 
de pag 253 em deante nm Appendice de docu- 
mentos, dos quaes ficaram impressos 16 e parte 
do 1%.º, todos em latim. Consta que em [825 Ca- 
naes compozera e pretendera imprimir, assignado 
com o nome de Uma victima do despotismo, certo 
opusculo, que intitulára Clamor da justiça, o 






“qual, sendo então por elle submettido 4 censura 
do patriarehado, e pelo vigario geral mandado 
distribuir para exame ao padre José Agostinho 
de Macedo, este veiu com tal informação, ou pa- 
recer, que a licença toi immediatameute recu- 
sada. A data da informação é dc 15 de agosto do 
mesmo anno de 1823. Em vista da censura do pa- 
dre José Agostinho de Macedo, Canacs modificon 
o seu trabalho, que veiu à publicar-sc ainda em 
1823, com o titulo: Um grito só, sem nome do 
autor, tendo no fim A victima do despotismo. 

Figueiredo das Donas. Pov. e freg. de N. 
S.* das Neves, da prov. da Beira Baixa, cone. e 
com. de Vouzella, distr. e bisp. de Vizeu; 474 
hab. e 124 fog. Tem correio com serviço de posta 
rural. A pov. dista 5 k. da séde do cone. e pas- 
sa-lhe proximo o rio Vouga. O vigario de S. Pe- 
dro do Sul apresentava o cura, que tinha 65000 
réis de congrua e o pé d'altar. A pov. pertence 
à 2.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. nº 114, 
com a séde em Santa Comba Dão. la aqui um 
antiquissimo paço acastellado em ruínas, que, sc- 
gundo consta, foi solar do celebre D. Goesto An- 
sures, progenitor dos Figueiras, Figueiredos c 
Figueirôas, que se tornou celebre por ter livrado 
umas donzellas do poder dos moiros, que eram 
condenadas ao tributo de cem donzellas, que 
se pagava ao califa de Cordova. V. Ansures e 
Figueiredo. 

Figueiredo Freire (José Homem de). Doutor 
em Phlosophia e lente da Universidade de Coim- 
bra. N. em §. Pedro do Sul, e tal. na Figueira 
da Foz em setembro de 1837 estando em uso dos 
banhos. Era filho de João Homem Rebello. Dou- 
torou-se em 31 de julho de 1807. Exerceu o ma- 
gisterio por largos annos com boa reputação. Re- 
geu varias cadeiras, permanecendo até á sua 
morte na de Physica, onde succedeu ao dr. Cons- 
tantino Botelho. Deixou importantes manuscri- 
ptos em poder da sua viuva, a quem fôram pedi- 
dos por alguns membros da faculdade. Em con- 
gregação de 13 de abril de 1842 declararam dois 
Vogaes que tinham conservado em sua mão os 
manuscriptos de Botanica e de Physica do dr. 
José Homem de Figueiredo Freire, mas que iam 
restituil.os á viuva. Além dos manuscriptos, pu- 
blicou as seguintes obras : Catalogo das plantas 
naluraes e exoticas, que se cncontram em S. Pe- 
dro do Sul; Monographia das plantas cryptoga- 
micas; Methodo pratico de trabalhar com as ma- 
chinas de physica. 

Figueiredo de Lemos (D. Luiz de). Bispo da 
Madeira. N. na ilha de Santa Maria, Acôres, em 
21 de agosto de 1514, fal. em 1603. Era filho de 
Miguel de Figueiredo de Lemos e de sua muiher 
Ignez Nunes Velho. Fez os seus estudos cm 
Coimbra. Foi vigario de S Pedro, em Ponta Del- 
gada, d'onde passou a deão da sé de Angra, cargo 
que exercia em 1582. D'este logar foi elevado a 
bispo da Madeira. Convocou um synodo, que ce- 
lebrou na sé do Funchal em 29 de junho de 1597. 
N'elle se fizeram e se publicaram coustituições 
extravagantes, em addição ás que tinham sido 
feitas em 1578, sendo bispo D. Jerouymo Barreto. 
Em 1601 mandon reimprimir estas acerescentan 
do-as coin as feitas em seu tempo. 

Figueiredo Pimentel (D. Carlos Maria de). 
V. Annunciação (D. Carlos de). 

Figueiredo e Quelha. Duas povoações reuni- 
das na freguezia de S. Clemente, de Basto, 
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concello de Celorico de Basto, districto de 
Braga. 

Figueiredo e Så (Filippe Manuel de). E co- 
nhecido como traductor de varios romantes, qua- 
si todos hespanhoes, e publicados por meio de 
subscripção. Temos conhecimento dos seguintes: 
A Marqueza de Bellaflôr, romance historico, de 
D. Venceslau Aygnals de Teco, Lisboa, 1819, 2 to- 
mos; O Patriarcha do Valle, ou a linda hespanho- 
la; romance de D, Patricio de la Escossura, lis- 
boa, 1851 e 1352, 4 tomos; D. Urraca de Castella, 
romance historico hespanhol, Lisboa, 1853, 2 to- 
mos; D. Branca de Navarra, idem, Lisboa, 1952 
e 1853, 2 tomos: O bezerro de ouro; novella de 
Frederico Soulié, Lisboa, 1854, 4 tomos; Florin- 
da, ou o palaeio encantado; romance historico de 
D. Juan de Deus Mora, Lisboa, 1855, 2 tom.; Pe- 
layo, ou o restaurador de Hespanha, do mesmo au- 
tor, Lisboa, 1857, 2 tomos; As rutnas do men ceon- 
vento; historia contemporanea, traduzida do hes- 
panhol, Lisboa, 1858 e 1859, 2 tomos. 

Figueiredo e Silva (Antonio Joaquim de). V. 
Figueiredo (Antonio Joaquim de). 

Figueiredo e Sousa (Luiz José de). Medico 
do hospital de S. José, nomeado em 1792. Foi 
suspenso em 6 de dezembro de 1810 por ordem 
do enfermeiro-mór D. Francisco de Almeida, sen- 
do depois aposentalo em 7 de janeiro de 1813. 
Falleceu em 11 de fevereiro de 1833. 

Figueiredo e Sousa (Manuel Paes de). Dou- 
tor em Medicina pela Universidade de Coimbra, 
lente de prima e decano da mesma faculdade. 
Bra natural de Cannas dc Senhorim, c filho de 
João Paes de Figueiredo e Sousa. Fal. em 19 de 
julho de 1872. Doutorou-se a 28 de julho de 1841. 

Figueiredos (Quinta dos). Na freg. de N. 8.º 
da Conceição e cone. de Rio Maior, distr. de 
Santarem. 

Figueirinha. Povoações nas freguczias: S. 
Antonio, de Ameixial, conc. de Loulé, distr. de 
Faro. | S. João Baptista, de Coucieiro, cone. de 
Villa Verde, distr. de Braga. || S. Marcos de Ata- 
boeira, conc. de Castro Verde, distr. de Beja. Tem 
est. do Caminho de Ferro de Sul e Sueste, entre 
as de Outciro e Carregueiro. || N. S* da Concei- 
ção, de Redinha, conc. de Pombal, distr. de Lei- 
ria. || S. Pedro, de Vade, conce. de Ponte da Bar- 
ca, distr. de Vianna do Castello. || Casal na freg. 
de N. S. da Purificação e conce. de Oeiras, distr. 
de Lisboa. 

Figueirinhas. Povoações nas freguezias : 8. 
Julião, de Calendario, conc. de V. N. de Pamali- 
cão, distr. de Braga. || N. S* da Assumpção, de 
Freixianda, conc. de V. N. de Ourem, distr. de 
Santarem. 

Figueiró (Antonio de Vasconcellos e Sousa, 
conde de) Fidalgo da Casa Real; mestre sala da 
casa de Sua Magestade el-rei senhor D. Carlos, 
por decreto de It de janeiro de 1905, substituin- 
do o sr. conde da Figueira, que até então exer- 
ceu aquelle elevado carzo ; veador de sua mages- 
tade à raiuha senhora D. Amelia; par do reino, 
eleito em 1901, ete. E” oriuudo d'uma familia 
illustre, e apparentado com as mais nobres fami- 
lias de Portugal. Sen pae foi um antigo diplo- 
mata, que no Brazil deixou prestigiosamente 
assignalada a sua individualidade. Encetou a 
carreira diplomatica como addido em Madrid; 
cm 1895 fez concurso para segundo secretario de 
legação, c é hoje primeiro secretario servindo no 
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gabinete. E" um verdadeiro gentleman, um spor- | 
tmun distincto, impondo-se pela correcção do seu | 
porte aristocratico e educação finissima. Nas an- 
tigas touradas chamadas de fidalgos, tambem por 
vezes tomou parte na lide como bandarilheiro. 
im 1897 foi graciado com o titulo de conde de 
Figueiró, titulo que anda ligado desde o tempo 


de l1). João IV. aos viseondes de Penaguião e de 
h 











Conde de Figueiró 


Villa Nova de Portimão, e marquezes de Castel- 
lo Melhor. Os antigos condes de Figueiró eram | 
descendentes do duque de Coimbra, 1). Jorge de 
Lencastre, commendador-mór das ordens de Aviz 
e de S. Thiago, filho bastardo legitimado de el- 
rei I). João 11. O sr. conde de Figueiró é casado 
com a sr. D Josepha Sandoval de Vasconcellos, 
pertencente a uma das mais illustres familias de 
Iespanha, que é hoje a sr.º condessa de Figuei- 
ró, dama camarista da rainha senbora D. Amelia. 

Figueiró (Francisco de Vasconcellos, 1.º conde 
de). Era filho de Manuel de Vasconcel!os, senhor 
do morgado de Esporão e de V. N. de Foseõa, com- 
mendador de lzeda na ordem de Christo, presi- 
dente da camara de;Lisboa, regedor das justiças, 
e do conselho de Estado de Portugal em Madrid, 
e de sua mulher D. Luiza de Vilhena de Mendo- 
ça, dama da infanta D. Maria, e filha de João 








Nunes da Cunha, senhor do morgado da Coutadi 
nha, filho segundo de D. Nuno da Cunha, gover- 
nador da India. D. Francisco de Vasconcellos 
fal. em Madrid no anno de 1653, e era casado 
com 1). Anna de Vasconcellos e Menezes. O titu- 
lo foi concedido em tres vidas por Filippe in, de 
Castella, a seu pae, por serviços prestados, sen- 
do D. Francisco quem primeiro gosou d'essa 
mere. Usava do mesmo brazão da casa dos du- 
ques de Aveiro como descendentes do duque de 
Coimbra, 1). Jorge de Lencastre: as armas reaes 
do reino, com um filete negro em contrabanda; 
timbre, um pelicano com as azas abertas pican- 
do o peito, com 6 bezautes nas azas, e um no 
peito. 

Figueiró (D. José Luiz de Lencastre, 3.º conde 
de). Commendador-mór d'Aviz, ete. N., em Ivora 
em agosto de 1639, fal, em Lisboa a 11 de de- 
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zembro de 1687. Era filho do 2.º conde de 
gueiró, D. Pedro Luiz de Lencastre, e de sua 
mulher, D. Magdalena de Lencastre. Suecedeu 
na casa de seu pac, e foi o 3.º conde de Figueiró, 
de que se lhe passou carta a 29 de setembro de 
1658, deelarando-se ser esta a terceira vida com 
que esta mereê fôra concedida a seu visavô Ma- 
nuel de Vasconcellos, sendo a primeira em Fran- 
cisco de Vasconcellos, e ras outras duas entra- 
riam os seus descendentes, ou as pessoas que em 
falta d'elles suecedessem na easa. A honra de 
commendador-mór foi-lhe concedida por carta de 
17 de outubro de 1673; teve tambem todas as 
commendase aleaidarias-móres, que possuiu seu 
avô, e tendo succedido, por morte da condessa 
sua mãe, na casa de Sortelha, veiu pelo falleci- 
mento de sua avó materna a sueceder no conda- 
do de Villa Nova de Portimão, engrossando em 
rendas a sua grande casa, por ter recaido n'ella 
duas tão illustres, tornando-a assim uma das mais 
ricas e mais poderosas do reino. Foi vereador do 
pelouro de saude do senado de Lisboa, por de- 
ereto de 7 de novembro de 1672. Casou em 31 de 
julho de 1664 com D. Filippa de Vilhena, filha 
de João Rodrigues de Sá, conde de Penaguião, e 
de sua mulher, D. Luiza Maria de Faro. Fallecen 
sem deixar suecessão, ficando extincto aquelle ti- 
tulo. 

Figueiró (D. Pedro de). Mestre em Artes, 
doutor em Theologia pela Universidade de Ceim- 
bra; conego regrante do convento de Santa Cruz, 
grande orientalista, ete. N, em Figueiró, no bis- 
pado de Coinbra, de que tomou o appellido. Fal. 
a 11 de janeiro de 1592. Era filho de João de Fa- 
ria e de Izabel da Fonseca, ambos descendentes 
de familias nobres. Applicou-se ao estudo das 
sciencias escolasticas, dedicando-se tambem ao 
das linguas orientaes na Universidade, principal- 
mente na bebraica, em que se tornou tão perito, 
que lhe grangeou o epitheto de o hebreu. Profes- 
sou em 1543, e doutorou-se em 1365. Deixou im- 
pressos alguns volumes de Commentarios Á sa- 
grada escriptura, escriptos em latim. 

Figueiró (D. Pedro Luiz de Lencastre, 2.º 
conde de). Era filho de D. Francisco Luiz de Len- 
castre, 3.° commendador-mór de Aviz, e de sua 
mulher, 1). Filippa de Mendoça, dama da rainha 
D. Margarida d'Austria; sobrinho do 1.º conde 
de Figueiró, irmão de sua mãe. Falleceu a 21 
de julho de 1658. D. Pedro não suecedeu na casa 
de seu pae, nem na commenda de Aviz, porque 
fallcecu primeiro, mas suceedeu no titulo a seu 
tio, que falleceu em 1653. Foi-lhe concedida a 
mercê de moço fidalgo, por alvará de T de feve- 
reiro de 1625, com fóro e moradia. No entretan- 
to, D. Pedro não sucecdeu na casa de Figueira, 
que era da condessa D. Anna de Menezes e Vas- 
concellos, mulher de seu tio,o 1.º conde, suc- 
cedeu só no condado por mercê de D. João 
IV, attendendo 4 sua nobreza, em carta de 19 
de maio de 1654, e foi senhor de Villa Nova de 
Foscõa e do morgado de Esporão. Quando D. 
João IV instituiu o tribunal da Junta dos Tres 
Estados, foi o conde de Figueiró um dos primei- 
ros ministros nomeados. Peloscu casamento teve 
o sexhorio de Goes e o condado de Sortelha. Ca- 
sou em 16 de fevereiro de 1630 eom D. Magda- 
lena de Lencastre, filha segunda de D. Leiz da 
Silveira, 3.º conde de Sortelha, e de sua mulber, 
D. Maria de Vilhena, condessa de Villa Nova. 





condessa D. Magdalena veiu a herdar a casa 
“de seu pac por morte de sua irmã mais vella, a 
condessa de Villa Nova D. Branca de Vilhena da 
Silveira, e succedeu uas terras, morgados e mais 
senhorios da casa de Sortelha. 

Figueiró. Pov. e freg. de Santa Christina, da 
prov. do Donro, conc. e com. de Amarante, distr. 
e bisp. do Porto; 382 hab. e 252 fog. Tem esco- 
las para ambos os sexos, medico e pharmacia. A 
pov. dista 9 k. da séde do conc. e está situada na 
estrada de Amarante para Louzada. E' tambem 
conhecida por Santa Christina de Figueiró. Per- 
tenceu ao conc, de Santa Cruz de Riba-Tamega, 
que foi supprimido em 1855. U arcebispo de Bra- 
ga apresentava o abbade, por concurso synodal, 
que tinha o rendimento de 5003040 réis. A ter- 
ra é muito fcrtil, e cria gado de toda a qualida- 
de. Pertence à 6.2 div. mil. e ao distr. de recrut. 
e rcs. n.º 20, com a séde em Amarante. || Pov. e 
freg. de S. Thiago, da prov. do Douro, conc. e 
com. de Amarante, distr. e bisp. do Porto; 1:553 
hab. e 409 fog. Tem correio com serviço de posta 
rural, e esc. do sexo masc. À pov. dista 6 k. da 
séde do conc. e está situada entre duas serras 
perto do rio Odres. O reitor de Villa Cova da Li- 
xa apresentava o vigario, que tinha 1005000 
réis. À terra é fertil e cria muito gado. Perten- 
ce à 6.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 
20, com a séde em Amarante. A povoação tam- 
bem é conhecida pelo nome de S. Thiago de Fi- 
gueiró, e até 1855 foi do conc. de Santa Cruz de 
Riba Tamega, supprimido n'csse anno. || Pov. e 
treg. de S. Thiago, da prov. do Douro, conc. e 
com. de Paços de Ferreira. distr. c bisp. do Por- 
to; 584 hab. e 150 fog. Tem escolas para ambos 
os sexos, e caixa post. A pov. dista 3 k. da séde 


do conc. À terra é fertil, e pertence à 3.º div. | 


mil. e ao distr. dc recrut. e res. n.º 18, com a sé- 
de no Porto. || Povoações nas freguezias: S. Mi- 
guel, de Christellos, conc. de Paredes, distr. do 
Porto. || S. Cypriano, conc. e distr. de Vizeu. Tem 
est. post., e est. do Caminho de Ferro, no ramal de 
Santa Combadão a Vizeu, entre as de Torre de 
Eita e de Tondellinhas. | S. João Baptista, de 
Mosteiro, cone. de Vieira, distr. de Braga. || Ri- 
beira do distr. de Portalegre. N. nas proximida- 
des de Alpalhão, e vae desaguar no rio Tcjo, 
acima de Villa Flôr, com 40 k. de curso. 

Figueiró de Baixo e de Cima. Duas po- 
voações na freg. de Santa Maria, de Bagunte, 
conc. de Villa do Conde, distr. do Porto. 

Figueiró do Campo. Pov. e freg. de S. Thia- 
go Apostolo, da prov. do Douro, conc. e com. de 
Soure, distr. e bisp. de Coimbra; 1:126 hab. e 
328 fog. Tem esc. do sexo masc. e correio com 
serviço de posta rural. A pov. dista 10 k. da sé- 
de do cone. c está situada na margem esquerda 
da Ribeira da Ega. A abbadessa do convento de 
freiras bernardas, de Cellas, apresentava o viga- 
rio, que tinha 1208000 réis. Pertence á 5.a div. 
mil. e ao distr de recrut. é res. n.º 15, com a sé- 
de em Thomar. 

Figueiró da Granja. Villa e freg. de N. S- 
da Graça, da prov. da Beira Baixa, conc. e com. 
de Fornos d'Algôdres, distr. da Guarda, visp. de 
Vizeu; 864 hab. e 199 fog. Tem cscolas para am- 
bos os sexos, e est. post. A villa dista 6 k. da sé- 
de do conc. e está situada na margem direita do 
rio Mondego, e é tambem conhecida só pela desi- 
gnação de Figueiró. Foi concelho com camara, 
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Juizes c mais ofhiciaes. El-rei D. Manuel deu-lhe 
foral, cm Lisboa, a 24 de julho de 1513. Era do 
convento de Tarouca. O ordinario apresentava 
o abbade, que tinha 9005000 de rendimento. A 
villa é fertil c pertence à 2.º div. mil. e ao distr. 
de reerut. e res. n.º 12 com a séde em Trancoso. 
Em 181t houve n'esta villa um pequeno comba- 
te entre as tropas portuguezas e as francezas. 
Figueiró da Serra. Pov. e freg. de N. 5.º da 
Conceição, da prov. da Beira Daixa, conc.e com. 
de Gouveia, distr. e bisp. da Guarda; 1:126 hab. 
c 261 fog. Tem escolas para ambos os sexos, 
caixa post. c uma fabrica de lanificios A pov. 
dista 10 k. da séde do conc. e está situada na ser- 
ra da Estrella, sobre a falda de um monte. Tam- 
bem se encontra só com o nome de Figueiró, Ea- 
ta freg. foi commenda da ordem da Malta pelo 
que tinha muitos e grandes privilegios. O com- 
mendador d'esta ordem apresentava o cura, que 
tinha 88000 réis de congrua e o pé de altar. A 
pov. pertence å 2.º div.mil. e ao distr. de reerut. 
e res. n.º 12, com a séde em Trancoso. 
Figueiró dos Vinhos. Villa da prov. da Ex- 
tremadura, séde de conc. e de com., distr de 
Leiria, bisp. de Coimbra. Tem uma só freg., S. 
João Baptista. Dista 50 k. da séde do distr. e 
está situada n'uma planicie amena, fertil e sau- 
davel, passando-lhe proximo os rios Zezere e 
Pera. O seu nome deriva de muitas figueiras c ex- 
cellentes vinhas que citeumdam a villa. Ð. Pe- 
dro Affonso, filho natural de D. Affonso Ienri- 
ques, a povoou em 1174, dando-lhe foral com mni- 
tos privilegios em maio do mesmo anno, ou no de 
1176. Em 1181 o rei moiro de Sevilha saqueou a 
povoação e arrazou-a completamente, marchan- 
do depois a cercar Santarem, onde estava D. Af- 
fonso I; mas seu filho, mais tarde D. Sancho 1, 
correu em soccorry de scu pae, ¢ os moiros fô- 
ram derrotados, sendo perseguidos por D. San- 
cho até Sevilha. A povoação ficou reduzida a um 
estado miseravcl, c em 1187 era apenas uma al- 
deia sujeita a Pedrogão Grande. D. Sancho L a 
mandou então povoar, e estando em Santarem, 
confirmou o foral que lhe dera seu irmão l). Pe- 
dro Affonso, c clevou-a á categoria de villa. D. 
Affonso EI confirmou tambem este foral, em San- 
tarem, no anno de 1218. D. Manuel deu-lhe foral 
novo, em Lisboa, a 16 de abril de 151t As ar- 
mas da villa são: em campo de oiro, cinco folhas 
verdes de figueira, orladas d'esta legenda: Por 
Deus e pela patria. Bra séde de comarca, mas 
em 1875 tiraram-lhe essa, em proveito de Pe- 
drogão Grande. A transferencia causou o mais 
profundo desgosto aos habitantes da villa, que 
não descançaram emquanto a comarca se não 
estabeleceu de novo cm Figuciró dos Vinhos, o 
que só conseguiram depois de 20 annos de insis- 
tente lucta, a 16 de setembro de 1895, pela in- 
terfercncia do sr. conselheiro João Franco, en- 
tão ministro do reino. Quando a noticia chegou 
á villa, houve cnthusiasticos festejos e illumina- 
ções, e em testemunho de reconhecimento por 
quem tanto sc interessára pela restauração da 
séde da comarca de Figueiró, resolveu a camara 
municipal que o antigo Largo dos Paços dy Con- 
celho se ficasse denominando Largo do Conselhei- 
ro João Franco. Houve n'esta villa um convento 
de frades carmelitas descalços, fuudado em 1601 
pelo vigario fr. Antonio de Evora, auxiliado por 
Ð. Pedro de Aleaçova e Vasconcellos, e outro de 
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freiras franeiscanas, fundado em 1549 por Izabel 
da Conceição, Anna de Jesus, Justina do Salva- 
dor e Cathariua da Conceição, naturaes d'esta 
villa. O collegio novo de Santa Cruz de Coim- 
bra apresentava o prior, que tinha 2005000 réis. 
No eouvento dos carmelitas está instalado o 
hospicio da Misericordia. A egreja é de abobada 
de tijolo c tem alguus altares notaveis. N'ella 
estão sepultados I). Pedro d'Aleaçova e Vascon- 
cellos, sua mulher D. Maria de Meuezes, o conde 
de Figueiró I). Francisco de Vasconcellos, e sua 
mulher D. Anna de Vasconcellos e Menezes. À 
torre acastellada, contigua ao edificio da ca- 
deia, foi construida em 1552, segundo se lê n'una 
inseripção esculpida ua mesma torre. Do antigo 
castello que se presume ser do tempo dos moiros, 
fez o seu solar o primeiro marquez de Castello 
Melhor, neto do grande ministro e valido de D. 
Alfonso VI. Completamente transformado, estão 
ali installadas a escola e a estação telegrapho- 
postal. A’ entrada do cemiterio vêem-se esculpi- 
das duas quadras expressamente escriptas para 
ali pelo poeta João de Deus. A egreja matriz é 
um tempio vasto e de remota antiguidade. O te- 
eto appoia-se em oito columnas de granito; tem 
seis altares, e é muito apreciavel a obra de ta- 
Ha do altar-mór. As paredes são guarnecidas 
com alguns quadros antigos. No côro ha um or- 
gão, que tem a data de 1689. A' entrada da egre- 
Ja, do lado direito, está o tumulo de marmore de 
D. Ruy Mendes Vasques e sua mulher. N'este 
tumulo está esculpido o brazão da familia, que 
era de elevada nobreza, acompanhado d'uma ins- 
eripção. À egreja foi ultimamente reconstrnida, 
por subscripção. Os notaveis artistas Simões de 
Almeida, esculptor, e José Malhõa, pintor, tam- 
bem contribuiram com obras d'arte. O primeiro 
com duas eseulpturas, S. João Baptista e Senhor 


dos Ágilictos, e o segundo eom o magnifico quadro , 


do altar-mór O baptismo de Christo. Este quadro 
tem 4.70 de altura e 2" 70 de largura, e foi ex- 
pressamente pintado para este altar. Em Figueiró 
dos Vinhos ha escolas para os dois sexos, est. 
telegr. post. com serviço de emissão e pagamen- 
to de vales do correio e telegr., cobrauça de re- 
cibos, letras e obrigações e serviço de encom- 
mendas permutaudo malas com a R. A. N.- Tho- 
mar; advogados, medicos, pharmacias, agencias 
bancarias, e das companhias de seguros Interna- 
cional, Popular, Previdencia, e Tagus; fabricas de 
cortumes, de fiação e teeclagem, typographias, 
hoteis, sociedades de recreio: Club Figueiroense, 
Sociedade Artistica Figueiroense, e theatro; feira 
de gado todos os terceiros domingos de cada mez 
e de 26 a 23 de julho; mereado semanal, aos do- 
mingos. À villa teve voto em côrtes, com assen- 
to no banco 15º. Pertence å 5.º div. inil., 10.º bri- 
gada, grande eireumseripção mil. do Centro, e 
ao distr. de reerut. e res. n.º 15, com a séde em 
Thomar. O edificio da camara munieipal é um 


dos mais elegantes da villa. As aguas são abun- | 


dantes e boas, e as terras de Figueiró dos Vi- 
ulos produzem vinho, centeio, legumes, hortali- 
ças, azeite e muita frueta. Tem muito gado e 
eaça, e os rios ezere, Alge e Pera trazem bom 
peixe. O cone. compõe-se aetualmente de 4 fre- 
guezias, com 9:324 habitantes, sendo 4:320 do 
sexo mase. e 5:00: do tem, n'uma superficie de 
18:141 heet. As freguezias são: N. S.º da Graça, 


do fem.; N. S.* da Conceição, de 'Arega 
hab. : 695 do sexo mase. e 7146 do fem.; À 
da Graça, de Campello, 2:002 hab. : 861 do sexo 
mase. e 1:141 do fem. ; S. João Baptista, de Fi- 
gueiro dos Vinhos, 3:757 hab.: 1:771 do sexo 
mase. e 2:016 do fem O principal commercio do 
concelho é vinho, azeite, cereaes e madeira de 
castanho. Jornaes: Teem aqui sido publicados : 
Echo de Figueiró, abril de 1906 ; Escola do Povo, 
23 de setembro de 1599, Figuetroense (O), 21 de 
agosto de 1597, em publicação; Figueiroense (O), 
1598: Primavera (A), abril de 1901; e Zezere 
(0), 5 de outubro de 1895 a à de junho de 1897. 

Figueirõa. Déram principio a este appellido 
einco eavalleiros irmãos, chamados Pedro, San- 
cho, Fernando, Sueiro e Affonso, da familia dos 
Fernandes de Temez, tronco da casa de Cordova, 
os quaes no logar de Figueirôa, do campo de Pe- 
toburdelo, entre as cidades da Corunha e Betan- 
ços no reino de Galliza, defenderam trinta don- 
zellas, que os moiros levavam em satisfação do 
celebrado tributo promettido por Mauregato (V. 
Ansures), entre as quaes iam Sancha e Momcera- 
na suas irmãs, deixando n'aquelle sitio o solar de 
Figueirôa, de que fôram progenitores. As suas 
armas são cinco folhas de figueira de verde em 
aspa; timbre, um braço vestido de vermelho, 
eom um ramo de figueira na mão, de ouro, com 
eineo folhas de figueira verdes. 

Figueirôa (Alexandre de). Secretario da rai- 
nba D. Luiza de Gusmão, mulher d'el-rei D. João 
IV. N. em Lisboa, onde tambem falleceu a 2 de 
dezembro de 1665. Era filho de Duarte de Fi- 
gueirôa e de D. Maria de Sampaio. Casou com 
D. Maria Paeheeo de Lima. Pertenecu á Acade- 
mia des Singulares c compoz muitas poesias em 
latim, sendo apenas publicados dois epigrammas. 

Figueirõôa (Ayres Peixoto de). Almotacé do 
senado da camara d'Elvas, eleito em 23 de se- 
tembro de 1649. 

Figueirõa (Francisco Carneiro de). Doutor 
em Direito Civil pela Universidade de Coimbra, 
lente e reitor da mesma Universidade, conego 
das sés de Vizeu, Guarda, Porto e Lisboa, depu- 
tado do conselho geral, inquisidor da inquisição 
de Lisboa, ete. N. no Porto, e ali falleceu em 
edade muito avançada, a 8 de agosto de 1744. 
Sra filho de João de Figueiredo Pinto, contador 
de Fazenda real, e de D. Maria Carneiro Bar- 
ros. Aprendeu as primeiras letras no Porto, pas- 
sando depois à Universidade de Coimbra, onde 
recebeu o grau de doutor, entrando depois no 
collegio de S. Pedro a 27 de julho de 1691 ; foi 
lente de Instituta a 23 de novembro de 1693. Em 
14 de outubro de 1722 teve a nomeação de rei- 
tor, tomando posse a 17 de dezembro do mesmo 
anno. Exerceu este cargo duraute 22 annos, até À 
data do fallecimento, prestando sempre os mais 
relevantes serviços à Universidade. Alcaugando 
na secretaria grande quantidade de elementos 
historicos, elaborou as Memorias da Universidade 
de Coimbra, que veiu a publicar o beneficiado 
Franeisco Leitão Ferreira. Deixou varias com- 
posições, e eutre ellas um Jegimento do Santo 
Oficio, illustrado com reflexões, obra em 3 volu- 
mes in folio. 

Figueirda (Francisco da Fonseca). Cirurgião: 
mór do hospital real do Porto. N. em 28 de feve- 

| reiro de 1709: ignora-se a data do falleeimento 


de Aguda, 2:094 hab. : 993 do sexo imase. e 1:101 | Era filho de Pedro da Fonseca Ferreira e de 
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Francisca de Mattos. Apreuleu grammatiea no 
collegio dos jesuitas, estudou Philosophia na con- 
gregacão do Oratorio. lustruido na arte eirur- 
gica por seu pae, 0 substituiu por muitos annos 
ua cadeira, que elle regia no hospital. Publicou 
duas obras em latim, no Porto, 1748 e 1756. Dei- 
xou tambem duas em manuseripto. 

Figueira (Fr. Gregorio de). Religioso da or- 
dem de S. Bento, doutor em Theologia pela 
Universidade de Coimbra. N. em Vianna do Cas- 
tello a 14 de janeiro de 1651, fal. no couvento de 
Tibães a 28 de dezembro de 1709. Era filho de 
Antonio Francisco Lobato e de Anna Villas Boas 
Professou no convento de S. Salvador, de Reu- 
dufe, a 19 de abril de 1665. Foi abbade do eon- 
vento de S. Martinho, de Cucujães, de S. Bento 
da Victoria, no Porto, e Santo Thirso, de Riba 
d'Ave, e procurador geral na côrte de Lisboa. 
Teve fama de bom prégador. Dos seus muitos 





sermões só publicou um da terceira dominga do | 


advento, prégado na sé de Coimbra em 1682. 

Figueiros. Pov. c freg. de N. 8.º da Coneei- 
ção, da prov. da Extremadura, cone. de Cadaval, 
com. de Torres Vedras, distr. e patriare. de Lis- 
boa; 1:533 hab. e 238 fog. Tem caixa post. e cs- 
colas d'ambos os sexos. À pov. dista 7 k. da séde 
do cone. Até 1855 foi do cone. de Alcoentre, que 
ficou supprimido n'este anno. Pelo decreto de 26 
de setembro de 1895, que extinguiu o cone. de 
Cadaval, foi annexada ao de Rio Maior, mas vol- 
tou ao de Cadaval, onde se conserva, depois de 
ter sido restaurado pelo decreto de 13 de janeiro 
de 1593. A pov. pertenece à 1.º div. mil mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 5, com a séde em Lis- 
boa. A terra é muito fertil. O prior e beneficia- 
dos de Obidos, apresentavam o cura, que tinha 
diversos generos, 

Figueirosa. Pov. na treg. de S. João Baptis- 
ta, de Bordonhos, cone. de S. Pedro do Sul, distr. 
de Vizeu. 

Fijó (Antonio de Castro Pereira Corte Real, 
conde de). Antigo deputado, e rico capitalista. 
Tinha a sua casa na villa da Feira. Exerceu va 
rias vezes o logar de juiz substituto da comarca 
da referida villa. Foi deputado nas legislaturas 
E ado 1834 e 1895. Fal. em 20 de maio de 
1905. 

Fijó. Povoações nas freguezias: S. Salvador, 
de Feitosa, conc. de Ponte do Lima, distr. de 
Vianna do Castello. || 5. Mamede, de Ferreira, 
conc. de Paredes de Coura, do mesmo distr. || S. 
Martinho, de Frazão, conc. de Paços de Ferreira. 
distr. do Porto. || S. Estevão e Santa Teela, de 
Geraz do Minho, coue. de Povoa de Lanhoso, 
distr. de Braga. || S. Julião, de Passos, cone. e 
distr. de Braga. || S. Miguel, de Rebordosa, cone. 
de Paredes, distr. do Porto. 

Filgueira. Appellido que foi tomado certa- 
mente do eoneelho de Felgueiras, onde esta fa- 
milia teve por sem duvida o seu illustre solar. 
Descende de Lourenço Filgueira, aleaide-mór do 
castello de Frojães em tempo d'el-rei D. Pedro 
Į. São suas armas, em eampo azul nove lisonjas 
de prata, em tres palas ; timbre, um lobo azul, 
nascente e lisonjado de prata. 

Filha Boa. Pov. na freg. de N. S. da Luz, 
de Carvoeira, cone. de Torres Vedras, distr. de 
Lisboa. 

Filhadella ou Folhadella. Pov. e freg. de 5. 
Thiago, da prov. de Traz-os-Montes, cone., com. 
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e distr. de Villa Real, arceb. de Braga; 1:590 
hab. e 366 fog. Tem escolas para ambos os sc- 
xos. À pov. dista 3 k. da séde do cone. e está si- 
tuada junto da margem esquerda do rio Corgo. 
A mitra apreseutava tn perpetuum o vigario, que 
tinla 1208000 réis de reudimento. A terra é 
muito fertil, tem caça, e eria muito gado de toda 
a qualidade. Pertenee à 6º div. mil. e ao distr. 
de reerut. e res. n° 13, com a séde em Villa 
Real. 

Filhagosa. Pov. da freg. de S. Miguel de 
Tresminas, eone. de Villa Pouca de Aguiar, 
distr. de Villa Real. 

Filhamento. Acto pelo qual se coneedia a 
distineção do titulo de fidalgo a filho de fidalgo. 
Segundo o regimento de 3 de junho de 1572 e o 
alvará de 15 de dezembro de 1589 os filhamen- 
tos coucedidos pelo soberano expediam-se todos 
por consulta verbal do mordomo-mór, 

Filho das hervas. V. Hervoeira. 

« Filhós. Pov. na freg. de N. 8." da Graça, de 
Bogalhos, coue. de Torres Novas, distr. de Sau- 
tarem. 

Filinto Elysio. Pseudonymo pelo qual era 
mais conhecido o poeta Francisco Manuel do 
Nascimento. V. este nome. 

Filippa (D). Rainha de Portugal, mulher de 
D, João L N. em Inglaterra no anno de 1359, 
fal. em Sacavem, victima da peste, em 18 de ju- 
lho de 1415. Era filha do duque de Laucastro, 
João de Gand, filho do rei Eduardo III, e de sua 
mulher, a duqueza D. Branca. O duque de Lan- 
castro foi casado duas vezes, e teve duas filhas 
de sua primeira mulher: a primeira D. Catha- 
rina c a segunda D. Filippa. Tendo enviuvado 
passou a segundas nupcias com D. Constança, fi- 
lha primogenita do rei D. Pedro, de Castella, 
coguominado o cruel. Por morte d'este soberano, 
a quem faltou suecessão masculina, aspirava o 


| duque de Laneastro 4 monarchia hespanhola, de 


quem já sc declarava e se chamava rei, e para 
fazer valer os direitos à suecessão e de herança, 
se passou a Portugal com uma poderosa armada, 
para com a força adquirir um imperio, que elle 
chamava o patrimonio de sua mulher. Entre o 
duque e D. João 1 lavia um tratado de alliança, 
e apezar do nosso monarcha se ter tornado já in- 
dependente, derrotando as forças da Hespanha 
com o valor do seu braço, temendo-se de nova 
invasão, queria as tropas do duque como um au- 
silio, que tinha dois fins: o primeiro segurar a 
nossa independeneia, o segundo conquistar os 
reinos de Castella e de Leão para o duque, a 
quem pertenciam por sua segunda mulher. Para 
estreitar mais a alliança e tornar reciprocos os 
interesses, offereceu o duque a D. João L uma de 
suas filhas em casamento, e o monareha portu- 
guez, com muito prudente conselho, recusou a 
mais velha, apezar de ter maior dote e direito à 
suecessão de Hespanha, e eseolheu a segunda fi- 
lha, D. Pilippa. Trataram-se das condições para 
os regios desposorios, que se celebraram no Por- 
to a 2 de fevereiro de 1387, porque, tendo o rci 
passado a Guimarães a tratar de negocios de alta 
ponderação, não quiz demorar mais o casamento 
por se vêr entrado na quaresma, tempo em que 
a Egreja suspende as bençãos matrimoniaes. la- 
via-se procedido antecedentemente á dispensa 
do papa Urbano VI, por el-rei ser professo na 
ordem militar de Aviz e scu grão-mestre. D. Fi- 
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lippa viera para o Porto, e alojara-se no paço 
episcopal, e D. João hospedara-se no mosteiro de 
3. Frauciseo. A cerimonia nupeial realisou-se co- 
mo dissémos a 2 de fevereiro, na sé do Porto, 
sendo celebrante o bispo D. João, III do nome, 
e 37° ua ordem dos bispos d'aquella diocese. O 
clironista Feruão Lopes descreve minuciosamente 
o casamento, que se fez com toda a pompa. À 
rainha não teve nenhuma prepouderancia poli- 
tica, mas influiu poderosamente no trato e con- 
viveneia, bem como na linguagem da côrte. D. 
Filippa foi um modelo de virtudes domesticas; no 
paço profanado pela dissoluta rainha D. Leonor 


Telles, conseguiu que entrasse a eastidade, as | 


virtudes familiares, e em torno da sua mesa de 





D, Filippa 


costura sc agrupavam seus filhos, que fôra dos 
homens notavvis, de que Portugal muito se lhon- 
ra: Ð. Duarte, que sucecdeu a seu pae no thro- 
no, principe tão estudioso ¢ instruido, que mce- 
receu 0 eognome de eloquente ; D. Henrique, que 
se applicou aos estudos da Cosmographia e da 
Navegação, e que encetou os grandes descobri- 
mentos, que tanto engrandeeeram o reino; o in- 
fante D Pedro, homem superior, regente do reino 
ua menoridade de seu sobrinho e genro 1). Affon- 
so V, é que victima das intrigas palaeianas, mor- 
reu na batalha d'Alfarrobeira; D. Fernando, eo- 
nheeido pelo infante santo, que fallcecu eaptivo 
nos carceres de Fez, Quando D. João I empre- 
henden a conquista de Ceuta, não só foi sabe- 
dora, mas promotora da sua realisação, e quiz 
que os infantes sens filhos acompanhassem seu 
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pac ; ella propria quiz cingir as espadas a seus 
filhos, animando-os, e exhortando-os á victoria 
para honra do paiz e da religião. Sendo atacada 
pela peste, que se deelarara em differeutes pou- 
tos de Portugal, quando se dispunha a partir 
para o conveuto de Odivellas, estando já no Tejo 
à esquadra que devia conduzir seu marido e seus 
filhos à conquista de Ceuta, falleceu em Saca- 
vem, mesmo na vespera da partida. A'rainha era 
d'uma excessiva caridade; os desamparados de 
todas as elasses eucontravam pella uma cari- 
nhosa mãe e desvelada proteetora. Depois do 
seu casamento, uma das suas primeiras preoceu- 
pações foi deseobrir os retirados domicilios da 
indigeneia, onde ella tanto mais soffre, quanto 
menos se manifesta. O scu palacio, onde quer 
que residia, era o paradeiro mais certo dos po- 
bres. Era tambem muito piedosa ; fundou muitos 
templos c mosteiros ; uma eapella a que fez doa- 
ção d'umas casas de Lisboa e d'outras em Torres 
Novas, com viuhas e olival; esta capella era ser- 
vida pelos frades do mosteiro de Alcobaça. D. 
Filippa adoptou como sua, a divisa de seu ma- 
rido — por bem — a que déra cansa um facto 
acontecido n'uma das salas do palaeio real de 
Cintra, conhceida pela sala das pégas (V. Cintra, 
palacio real de). A morte da rainha D. Filippa 
de Laueastro causou a mais pungeute e sincera 
Ega O seu eorpo foi conduzido para o 
mosteiro de Odivellas, sendo sepultado no ante- 
côro das freiras, em tumulo, onde permaneceu 14 
mezes, no fim dos quaes foi trasladado para o 


| convento da Batalha, para um magnifico tumulo 


de marmore, ua capella dos reis, onde se lê um 
grande epitaphio latino, em que se relatam as 
suas virtudes, e se contam seus gloriosos aseen- 


“dentes, e as aeções memoraveis da sua vida. 


Póde-se ler este epitaphio nas Memorias para a 
historia de el-rei 1). João I, do aeademieo José 
Soares da Silva. Sobre o tumulo se vê a sua es- 
tatua de corpo iuteiro. Do epitaphio traduziu fr. 
Luiz de Sousa o seguinte, do texto latiuo : «Foi 
esta senhora um inodelo e regra de virtude cou- 
jugal para casadas, guia e ensino para donzellas, 


| meio e oecasião de toda a honestidade para o 


reino, c, por que uão faltasse em uada, tiveram 
nella os que a serviam uma mestra muito dis- 
creta, e grave, da graça e galantaria do palacio 
e de toda a politiea eorteziã.» 

Filippa (D.). Filha do intante D. Pedro, re- 
geute do reino e duque de Coimbra, e de sua 
mulher, D. Izabel de Aragão, filha de D. Jayne, 
2.º conde de Urgel, c de D. Izabel, filha de D. 
Pedro IV, de Aragão. N. em Coimbra em 1435, c 
fal. a 25 de julho de 1497, Foi baptisada com o 
nome de D. Filippa, em memoria de sua avó, à 
rainha D. Filippa, mulher de D. João 1. Muito 
religiosa, recolheu se ao mosteiro de Odivellas, 
da ordem de X Bernardo, e ali viveu 17 annos 
entregue à pratica das maiores devoções, falle- 
cendo com 56 annos du edade. Animada de fer. 
voroso espirito, sem lhe eausar impedimento a 
sna elevada gerarehia ncm a delicadeza do seu 
sexo, emprehendeu uma peregrinação ao sepul- 
chro de 5. Thiago, para obter as indulgencias do 
mesmo santo, cuja jornada realisou a pé, dispen- 
dendo copiosas esmolas pela pobreza. Com he- 
roico animo sollreu o fatal golpe da infausta 
morte de scu pae, na batalha de Alfarrobeira. 
D. Filippa foi senhora muito virtuosa e versada 
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em differentes linguas. Era apreciavel escriptora | gava ser filho de D. Izabel, filha primogenita de 


e artista. Escreveu: Nove estações ou medita- 
ções de Paixão, mui devotas para os que visitam 
as egrejas quinta feira de Endoenças ; parcce que 
se imprimiu este livro no tempo da regencia de 
D. Catharina, viuva de D. João III, na menori- 
dade de el-rei D. Sebastião; Conselro e voto da 
senhora D. Filippa... sobre as Terçarias e guer- 
ras de Castella, Lisboa, 1643, publicada por dili- 
gencia do chronista-mór Fr. Francisco Brandão, 
que lhe juntou uma breve noticia d'esta senhora, 
e algumas outras explicações para melhor intel- 
ligencia. Deixou em manuscripto: Pratica feita 
ao senado de Lisboa em tempo que receava algum 
tumulto. Traduziu do latim : Tratado da vida so- 
titaria, composto por S. Lourenço Justiniano ; tra- 
duziu do francez : Evangelhos e homilias de todo 
o anno. Este livro escripto pela propria mão de 
D. Filippa, com varias imagens e fignras debu- 
xadas, em cuja arte era muito perita, deixou como 
ultimo penhor do seu affecto ao couvento de Odi- 
vellas, onde se conservava ainda no seculo xviii, 
no tempo de Barbosa Machado, autor da Biblio- 
theca Lusitana. 

Filippa (D.). Infanta, filha de el-rei D. Duar- 
te. N. em Santarem a 27 de novembro de 1430, 
fal. e a 21! de março de 1439, cora as primeiras 
amcaças de peste, que assolou, o reino. 

Filippe II de Hespanha e I de Portugal. 
O Prudente. Nasceu em Valladolid em 1527, 
talleceu no Escurial a 13 de setembro de 1598. 
Era filho de Carlos V, imperador da Alle- 
manha, c da imperatriz D. Izabel, filha d'el-rei 
D. Manuel, de Portugal. Casou em 15 de novem- 
ro de 1543, contando 16 annos de edade, com a 
infanta D. Maria, que tambem contava a mesma 
edade, filha de D. João III c da rainha D. Ca- 
tharina, a qual falleceu dois annos depois, a 12 
de julho de 1545. Ficando viuvo aos 18 annos, 
Filippe assim se conservon até 155t, em que ca- 
sou com Maria Tudor, rainha de Inglaterra, e 
foi residir em Londres, mas tornou-se tão pouco 
syinpatlico aos inglezes, que estes, com o maior 
prazer o viram partir em 1555 para os Paizes- 


Baixos, cujo governo Carlos V lhe cedeu, como at- | 


teriormente lhe cedera, um anno antcs, 0 governo 
de Napoles e da Sicilia, e como lhe cedeu anais 
tarde, cm 1556, a corôa de Hespanha, quando 
completamente abdicou para se recolher no mos- 
teiro de S. Justo. Filippe enviuvon tambem da 
rainha de Inglaterra, fallecida em 1558, e tornon 
a casar, pcela terccira vez, com a princcza de 
França, Izabel de Valois, filha de Henrique IL. 
Não seguiremos a vida d'este monarcha, senão 
depois de se ter apoderado de Portugal em 1530. 
Depois da morte d'el.rei D. Sebastião na funesta 
batalha de Alcacer-Kibir, Filippe pensou na 
posse do throno portuguez, com as maiores espe- 
ranças, por vêr acclamado o cardeal D. Henri- 
que, velho decrepito, de quem não se podia re- 
cear successão. Era, porém, preciso antes da sua 
morte, assegurar a posse do throno, c para isso 
empenhou todos os meios, intrigas e dinheiro 
para ganhar ao seu partido a côrte de Portugal, 
conseguindo assim clamar para seu lado muitos 
fidalgos portuguezes. Os pretendentes, que cram 
sete, disputavam entre si a posse do reino, mas, 
desses sete, contavam-se cinco que bascavam as 
suas pretenções em fundamentes acceitaveis. 12s- 
tes cinco cram : Filippe de Hespauha, que alle- 








D. Manuel, que casara com Carlos V ; o duque 
de Saboya dizia ser filho da infanta D. Beatriz, 
filha do referido monarcha, que casira com seu 
pac, o duque de Saboya; D. Antonio, prior do 
Crato, allegava ser filho natural do infante D. 
Luiz, egualmente filho d'cl-rei D. Manuel ; o du- 
que de Parma, o ser neto, por sua mãe, do priu- 
cipe D. Duarte, filho tambem de D. Manuel; e a 
dugueza de Bragança, D. Catharina, allegava, 
ser filha do mesmo principe. Os dois, que menos 
direito mostravam, eram Catharina de Medicis, 
rainha de Frauça, dizendo-se descendente de D. 
Affonso HI e de sua primcira mulher, a condes- 
sa Mathilde de Bolonha, e finalmente o papa, 
que se dizia herdeiro natural dos cardeaes, e 





Filippe II de espanha e I de Portugal 


entendia portanto dever usufruir o reino que um 
cardeal governava como podia usufruir uma 
quinta de que fôra possuidor. Os cinco pri- 
meiros é que apresentavam titulos valiosos, e 
entre esses só tres disputavam scriancute entre 
si a corôa: Filippe, D. Antonio, prior do Crato, e 
a duqueza de Bragança. Com a morte do cardeal 
D. Henrique ainda mais se accendeu a iutri- 
ga. Christovão de Moura, o portuguez rene- 
gado que estava sendo em Portugal o agente 
infernal do rei de Hespanha, conhecido pelo de- 
monio do meto dia, enleava tudo nas rêdes da sna 
diplomacia corruptora, espalhaudo ouro caste- 
lhauo, com que comprava as consciencias que 
quizsssem vender-se. Filippe 11, em Hespanha, 
seguia com anciedade a marcha dos aconteci- 
mentos, e de lá dirigia os planos e auxiliava a 
politica do seu emissario. O reino ficara cntre- 
gue a cinco governadores vendidos a Christovão 
de Monra, os quaes, receando do povo que se agi- 
tava, hesitavam em reconhecer Filippe como rei 
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de Portugal. Vendo isto, o monarcha castelhano 
dispez-se a conquistar o reino pela força das ar- 
mas, empresa facil, porque os governadores das 
praças já eram, na maior parte, creaturas de 
Christovão de Moura. D. Antonio, prior do Cra- 
to, fizera-se acelamar em Santarem, mas dispu- 
nha de poucas tropas. Apezar d'isso, Filippe reu- 
niu um poderoso exercito, cujo commando confiou 
ao gencral duque d'Alba; confiou ao marquez de 
Santa Cruz o commando d'uma esquadra, e con- 
servou-se proximo da fronteira de Badajoz. O 
duque d'Alba marchou sobre Setubal; eonquis- 
tando facilmente o Alemtejo, atravesseu para 
Caseaes na esquadra do marquez de Santa Cruz, 
marchou sobre Lisboa, derrotou o prior do Crato 
na batalha d'Aleantara, a 4 de agosto de 1580, 
perseguiu-o até à proviucia do Minho, e prepa- 
rou emfim o reino para receber a visita do seu 
novo soberano. (V. Antonio, D.). Filippe, em 9 de 
dezembro, atravessou a fronteira, entrou em El- 
vas, onde se demorou dois mezes recebendo 
vesta sua visita os cumprimentos dos novos sub- 
ditos, sendo um dos primeiros que o veiu saudar 
o duque de Braganca. A 23 de fevereiro de 1531 
saiu de Elvas, atravessou triumphante e demo- 
radamente todo o paiz, e a 16 de março entrou 
em Thomar, para onde econvoeira eórtes, e alli 
distribuiu as primeiras recompensas, e ordenou 
os primeiros supplicios e confiseos, e recebeu a 
noticia de que todas as colonias portuguezas ha- 
viam reconhecido a sua soberania, exceptuando 
a ilha Terceira, onde se arvorára a bandeira do 
prior do Crato, que fôra ali jurado rei de Portu- 
gal a 16 de abril de 1581. N'essas eôrtes promet- 


teu Filippe II respeitar os fóros e as isenções de | 


Portugal, e nuuca lhe dar para governador senão 
um portuguez ou um membro da familia real. En- 
tendendo que devia demorar-se algum tempo no 
territorio portuguez, expediu de Lisboa as tro- 
pas que subjugaram, depois de porfiada lueta, a 
resistencia da ilha Tereeira, em que D. Autonio 
fôra auxiliado pela França, e só partiu para 
Hespanha, quando a victoria naval de Villa 
Franca, em que o marquez de Santa Cruz des- 
troçou a esquadra franceza em 26 de julho de 
1582, lhe garantiu a detinitiva submissão da refe- 
rida ilha. Noncando para vice-rei de Portugal 
seu sobrinho, o eardeal-arebiduque Alberto, e 
depois lhe ter aggregado um conselho de gover- 
no, e de ter nomeado os membros do conselho de 
Portugal, que devia funecionar em Madrid, par- 
tiu fiualmente a 11 de fevereiro de 1553 para 
Hespanha. A 29 de agosto conquistava o marquez 
de Santa Cruz a ilha Terceira. A nova monar- 
chia hispano-lusitana era opulentissima ; abran- 
gia na Europa toda a peninsula iberiea, Napo- 
les, Sicilia, Milão, Sardenha e Belgica actual; 
na Ásia as feitorias portuguezas da India, da 
Persia, da China, da Indo-China, e a da Arabia; 
na Africa: Angola, Moçambique, Madeira. Cabo 
Verde, 5. Thomé e Principe, Canarias, toda a 
America inenos algumas das Antilhas, parte dos 
actuaes listados-Unidos e o Canadá, e umas por- 
ções de terrenos na Guyana; na Oceania tudo o 
que então havia conhecido e pertencente aos eu- 
ropeus. Nenhuma outra nação ali fôra ainda as- 
sentar dominio, As Molucas eram a parte mais 
importante d'essas possessões. A Europa pripci- 
piou a assustar-se com este poderio colossal, re- 
ceosa de que por este camiuho Pilippe chegasse 
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a realisar o sonho ambicioso de wouarelia uni- 
versal. Sucecderam se então importantes aeoute- 
cimentos politicos, em que a Inglaterra aprovei- 
tou para se vingar de Pilippe, de quem se cousi- 
derava offeudida. As cousas complicaram-se gra- 
vemente porque Izabel, de Inglaterra, mostrou- 
se disposta a auxiliar as pretenções do prior do 
Crato, e o almirante Drake, por ordem superior, 
invadiu as colonias hespanholas, que erman tam- 
bem as portuguezas, saqueando Cabo Verde, to- 
mando o eastello do Cabo de S. Vicente, e apre- 
sando quautos galeões americanos eruzavam nos 
mares dos Açôres. Foi entio que Filippe orga- 
nisou a celebre Armada Invencivel, commandada 
pelo duque de Medina Sidonia, que uma tempes- 
tade anniquilou por completo, em junho de 1588. 
(V. Armada Invencivel). As ambições de Filippe 
Il fôram profundamente ruinosas para as nossas 
colonias. Em 1589 fechara aos inglezes os portos 
portuguezes e em 1591 feehou-os tambem aos 
hollandezes. D'ahi resultou que não podendo nem 
uns nem outros vir busear a Portugal os generos 
do Oriente, lembraram-se deir á fonte d'esse eom- 
mercio. Os hollandezes começaram a apparecer 
no seu tempo no Oriente, onde à nossa decaden- 
eia era sensivel, e onde depois da perda da nos- 
sa independencia só dois capitães illustres, D. 
Paulo de Lima Pereira e André Furtado de Men- 
donça, tinham mantido nobremente a houra da 
bandeira portugueza. Os inglezes salteavam as 
nossas possessões mais proximas, Cabo Verde e 
os Açóres, mas não tardariam tambem a appare- 
cer no Oriente favorecendo a natural reaeção 
dos iudigenas eontra o nosso dominio. Em Portu- 
gal houve duas tentativas de revolta, promovi- 
das pela apparição de dois homens em quem o 
povo julgou vêr D. Sebastião, e que por isso ti- 
veram a denominação de rei de Penamacor e de 
rei da Ericeira. O motim promovido por este ul- 
timo tomou proporções gravissimas, é foi repri- 
mido d'um modo sanguinario e violentissimo. Fi- 
lippe II, apezar da destruição da Armada Inven- 
civel, não desistiu das suas expedições contra a 
Inglaterra, e ainda em 1596 erviou uma à Ir- 
landa que tambem os temporaes dispersaram, 
perdendo a Iespanha n'este desastre 40 uavios. 
Filippe enviuvou pela tereeira vez, e casou no- 
vamente com uma segunda prima, Anna d'Aus- 


| tria, que falleeeu em 1580, quando estava com 


seu marido cm Badajoz, seguiudo o progresso das 
armas eastelhanas em Portugal, deixando-o pela 
quarta vez viuvo. Filippe Il teve uma serie de 
primeiros ministros notaveis: o duque d'Alba, 
que morreu em Lisboa dois annos depois da con- 
quista ; o principe d'Eboli que morreu muito an- 
tes do rei; Antonio Peres, que lhe sobreviveu, 
mas que elle perseguiu implacavelmente; o car- 
deal de Granville, que depois de ter perdido 
todo o valimento, o recuperou e foi chamado de 
Napoles para ficar ccmo regente do reino em 
Madrid, emquanto o rei vinha a Portugal; e 
Christovão de Moura, que foi o valido da ultima 
hora, o que recebeu o seu derradeiro suspiro e 
as suas derradeiras confidencias. Pouco tempo 
antes de morrer, o cardeal-archiduque Alberto, 
vice-rei de Portugal, fôra nomeado soberano de 
Plandres, e para o substituir em Portugal no- 
meou mn conselho composto do arcebispo de Iis- 
boa, dos cones de Portalegre, de Sabugal e de 
Santa Cruz, e de Miguel de Moura. Foi este o 











ultimo acto importante do seu reinado. Com a 
Universidade de Coimbra deu-se o seguinte fa- 
eto, logo no começo do reinado de Filippe. Em 
fevereiro de 1580, pouco depois da morte do car- 
deal rei D. Henrique, apresentou-se ao claustro 
da Universidade o dr. João Nogueira, com nma 
provisão dos governadores do reino, na qual per- 
mittiam a todos os lentes, que não fôssem desem- 
bargadores, dar o seu parecer dentro de oito 
dias, sobre a successão do throno. Quiz, porém, a 
mã estrella da Universidade, que D. Antonio, 
prior do Crato, lhe escrevesse uma carta, datada 
de Santarem aos 20 de junho do mesmo anno, 
dando conta de ter sido acelamado rei em diver- 
sos logares do reino. A Universidade resolveu 
em claustro que sc fizesse uma procissão, em 
acção de graças, desde a sua capella até Santa 
Cruz ; e no mesmo claustro fôram eleitos, para 
irem dar obediencia ao nosso rei, reconhecel-o 
como tal e fazer-lhe a cntrega da protectoria, o 
reitor Fernão Moniz Mascarenhas e fr. Luiz Sot- 
tomaior. Em 13 de de dezembro voltou o reitor, 
e disse em elaustro que era desneeessrio dar 
conta do desempenho da sua missão, pois de to- 
dos era já sabido que o rei de Castella estava 
reconhecido como rei de Portugal. Em vista 
d'esta declaração deliberou-se que o proprio rei- 
tor, encarregado havia pouco de cumprimentar 
o prior do Crato, fôsse agora com os lentes da 
sua escolha, dar obediencia a Filippe I. Este 
acto cerimonial realisou-se em Elvas a 20 de de- 
zembro de 1580, sendo a Universidade represen- 
tada por D. Jorge de Athaide e D. Affonso Cas- 
tello Branco. Tornou-se a fazer outra procissão 
solemne, quando o reitor, em voitando, trouxe 
carta de cl rei, datada de Elvas a 25 de feve- 
reiro de 1581, na qual significava o contenta 
mento que sentira pela obediencia da Universi- 
dade, e com o ser declarado seu protector. Mas 
Filippe não era homem que deixasse sem casti- 
gos os sentimentos que a Universidade manifes- 
tara ao prior do Crato. Pedro de Alpoim, colle- 
gial de S. Pedro c lente do Codigo, foi degolado 
em Lisboa; fr. Luiz de Sottomaior privado da 
cadeira grande de Escriptura ; fr. Agostinho da 
Trindade, da de Eseotte ; fr. Luiz foi depois res- 
tituido, mas fr. Agostinho ansenton-se para 
França, e foi lente de Theologia na Universidade 
de Tolosa ; João Rodrigues de Vasconcellos, que 


trouxera a carta do prior do Crato, foi preso c | 
morreu na prisão. Outro faeto é tambem digno, 


de narrar-se ; pela provisão de 9 de março de 
1553 foi Manuel de Quadros nomeado visitador e 
reformador da Universidade; tomou posse do 
cargo e prestou juramento a 21 de março do 
mesmo anno. O visitador vinha encarregado de 
construir escolas para a Universidade, mas os 
seus esforços estacaram afinal pela falta de di- 
nheiro. A Universidade pediu a Filippe I que 
lhe cedesse os paços reaes para n'elles se assen- 
tarem as escolas, que lá estavam havia já 40 an- 
nos. O rei respondeu, em 30 de setembro do re- 
ferido anno de 1583, que, embora desejasse fazer 
muitas mercês å Universidade, não era conve- 
niente a seu serviço dar-lhe os seus paços, que 
aliás, em sendo desoceupados pela Universidade, 
tencionava mandar concertar, para poder em al- 
gum tempo ir a elles, como desejava. Filippe 
nunca realison o descjo que disse ter de ir aos 
paços de Coimbra. Annos depois, em 1597, o 
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mesmo monarcha vendeu à Universidade esses 
mesmos paços por 30 mil eruzados. N'este sen- 
tido foi expedido um alvará em 17 de maio de 
1597, e sc fez a carta de venda, em nome d'el- 
rei, a 16 de setembro do mesmo anno. No rei- 
nado de Filippe I recebeu a Universidade esta- 
tutos por duas vezes, uma em 1592, sendo trazi- 
dos de Madrid pelo dr. Antonio Vaz Cabaço, re- 
sultantes da reformação operada por Manuel de 
Quadros ; outra, os novos estatutos confirmados 
em 8 de junho de 1597, e trazidos de Madrid 
pelo dr. Rey Lopes da Veiga. Filippe L, o rei 
ambicioso e deshumano, que todos esmagava 
com o seu feroz despostismo, fallecen coberto 
de vermes e de ulceras, depois d'um doloroso 
e demorado soffrimento. 

Filippe III de Hespanha, e II de Portugal, 
O Pio. Nasceu em Madrid em 1578, onde tam- 
bem falleceu em 31 de março de 1621. Era filho 
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de Filippe II, o de sna quarta mulber, D. Anna 
d'Austria. Subiu ao throno em 1598, contando 20 
annos de edade. Tinha um earacter fraco, apa- 
thico e irresoluto, e foi completamente dominado 
pelo seu ministro duque de Lerma, D. Christo- 
vão de, Moura, que fôra clevado a marquez de 
Castello Rodrigo, e nomeado vice-rei de Portu- 
gal, o que muito indignou os portuguezes, ape- 
zar da sua administração ser das mais habeis, 
segundo consta. O duque de Lerma procurava 
um pouco favorecer Portugal e cimentar a união 
dos dois reinos da peninsula, adoptando medidas 
de grande importancia, Assim tratou tanto quan- 
to possivel do desenvolvimento da marinha, abo- 
liu os portos seccos, as alfandegas, abriu os por- 
tos de Portugal ao commercio inglez, e por al- 
gum tempo tambem os teve abertos ao commer- 
cio hollandez, mas essa ultima medida pouco 
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tempo durou, o que prejudicou muito Portugal. 
om 1609, vendo que não podia luctar por mais 
tempo com os estados da Hollauda, assignou com 
elles uma tregua de doze annos, mas tão inepta- | 
mente procedeu o marquez de Castello Rodrigo | 
que, assignando a tregua na Europa, deixou que 
continuassem as hostilidades nas colonias, onde 
mais prejudiciaes eram ao paiz. Por essa mesma 
epoca publicou Filippe III um edito expulsando 
definitivamente de Hespanha os descendentes 
dos moiros, Depois da conquista de Grauada por | 
Fernaudo o Catholico, esses moiros tinham sido | 
forçados a abraçar o Christianismo, formavam | 
uma massa de população submissa, industriosa, 
cultivando admiravelmente a terra e enrique- 
dendo o Estado, mas o fanatismo hespanhol não | 
lhes perdoava a sua origem. A sua expulsão foi 
uma grande fatalidade para a peninsula, que per- 
dez perto de um milhão dos seus habitantes mais 
industriosos, e arruinou a sua agricultura e a 
sua industria. D'esses desgraçados, os que se 
recusavam a ab2ndonar a patria, eram per- 
seguidos como féras e assassinados, ficaudo só- | 
mente as ereanças de menos de T annos, que se 
venderam como escravas, depois de se baptisa- 
rem. Esta cxpulsão dos moiros não foi movida 
só pelo fanatismo, porque Filippe III tratava ao 
mesmo tempo eom os judeus de Portugal para os 
proteger contra os rigores da Inquisição, a troco | 
dum subsidio importante. Ao marquez de Cas- 
tello Rodrigo sueeedera no governo de Portugal 
o bispo de Coimbra, a este o bispo de Leiria, 
voltára depois ao marquez, novameute ao bispo | 
de Leiria, ao arcebispo de Braga, ao arcebispo 
de Lisboa, e finalmente ao marquez de Alem- 
quer, hespauhol de origem, e que por conseguin- 
te estava completamente fóra das condições esti- 
puladas pelas côrtes de Thomar. O desecontenta- 
mento dos portnguezes era geral, e Filippe III, 
que não o ignorava, empichendeu uma viagem a 
Portugal, resolução que muito applaudiu o novo 
ministro e valido, o duque de Uzeda, filho do du- 
que de Lerma, que descalira do valimento real, | 
e se havia afastado da côrte. À viagem realisou- 
se em 1619. D'ella ficou a intcressantissima nar- 
rativa illustrada de João Baptista Lavanha, e 
que, embora impressa em Madrid, o foi à custa da 
cidade de Lisboa. O soberano foi acolhido por 
toda à parte com o maior entlusiasmo, às eama- 
ras e as corporações portuguezas gastaram enor- 
mes somimas para uma pomposa recepção, espe- 
rando grandes proveitos d'esta viagem, imagi- 
nando que o soberano daria providencias contra 
os damnos de que todos se queixavam das arbi- 
trariedades dos governadores. Filippe III, porém, 
nada fez, nem sequer soube eaptivar sympathias. 
Insinuon-se-lhe que fizesse de Lisboa a capital 
da vastam narchia hespanhola, e Filippe nem se 
dignou responder ; os fidalgos e os jurisconsultos 
queixaram-se de que nem recebiam mercês, nem 
eram empregados nos tribunaes, nas embaixadas, 
nas universidades hespanholas, e Filippe não fez 
o minimo caso d'estas reclamações. O duque de 
Uzeda, muito menos habil que scu pae, tratou 
com aspereza o duque de Bragança, que viera 
tambem prestar homenagem á magestade caste- 
lhana. Depois de estar alguns mezes em Lisboa, 
sem fazer mais do que eausar grandes despezas 
aos seus subdito: portuguezes, Filippe retirou-se 
em outubro do referido anno de 1619, deixando 
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Portugal descontentissimo, aggravando-se ainda 
mais esse descontentamento, depois da sua saida, 
eom a recondueção do marquez de Alemquer no 
cargo de vice-rei de Portugal. Na India, contudo, 
mantinha-se o nosso dominio, ainda que a muito 
eusto; os hollandezes já tinham tentado tomar- 
nos as Molucas, Malaca e Moçambique, mas ba- 
tidos por André Furtado de Mendonça e Estevão 
de Ataide, haviam desistido d'essa empresa. Na 
America tambem os hollandezes ainda não ti- 
nham atacado as nossas colonias. Filippe III ca- 
sou com D. Margarida d'Austria, filha do arehi- 
daque Carlos, no dia 18 de abril de 1599. Ao sair 
de Portugal Filippe adoeceu gravemente em Co- 
varrubias, e nunea mais se restabeleceu, fallecen- 
do pouco mais dum anno depois. Diz-se que a 
sua morte foi devida ao rigor de etiqueta, por- 
que sentindo-se muito incommodado com o calor 
d'um brazeiro, teve de o supportar emquanto não 
appareceu o fidalgo, que pela sua gerarchia, se- 
gundo as praxes palaciauas, era enearregado de 
o fazer remover para outro logar. No Panorama, 
vol. 11 da 2.º serie, 1843, a pag. 218, 235 e 253, 
vem uma narrativa intitulada O Brazeiro, em que 
se descreve este facto. No seu reinado publicou- 
se a reforma das Ordenações do reino, que Filippe 
II tratou logo no começo do seu reinado; apezar 
de já estar eoneluida cm 1597, só veiu a publi- 
car-se em 1603. São as conhecidas ordenações ds- 
nominadas Filippinas, e que na ordem dos tem- 
pos fôóram precedidas pelas intituladas Afonsinas 
e Manuelinas. 

Filippe IV de Hespanha e III de Portu- 
gal, O Grande. Nasceu em Madrid a 8 de abril 
de 1605, onde tambem falleecu a 7 de setembro 
de 1665. Era filho de Filippe III, de Hespanha, 
e da rainha sua mulher, D. Margarida d'Austria. 
Em 14 de julho de 1619 foi jurado principe de 
Portugal, e aos 16 annos de edade, em 1621, suc- 
cedeu no tlrouo por merte de seu pae. Logo no 
começo do seu reinado chamou para junto de si 
D. Gaspar de Guzman, que fez conde-duque de 
Olivares, que se tornou o seu ministro e valido 
homem em que depositava a maior confiança e a 
quem entregou completamente a administração 
dos negocios do Estado. O novo valido era mais 
activo e mais intelligente que os anteriores mi- 
nistros, os duques de Lerma e de Uzeda, mas 
pela sua má politica, foi mais prejudicial do que 
elles ao reie aos paizes que governava. Jul- 
gando conseguir os scus fins adoptando medidas 
rigorosas, tomou taes providencias com relação 
a Portugal, que provocou a maior resistencia. O 
que os portuguezes aceeitaram de bom grado, 
serenando mais os animos irrequietos, foi a de- 
missão do marquez de Alemqucr, que era o vice- 
rei de Portugal, substituindo-a por uma junta de 
tres membros, composta do conde de Basto, D. 
Nuuo Alvares Portugal e o biapo de Coimbra. 
Seria decerto um bom ensejo para se entrar n'uma 
politica conciliadora, muito mais, conhecendo-se 
a irritação que lavrava em Lisboa e nas provin- 
eias, mas o conde-duque não viu ou não quiz vêr 
a gravidade da situação, e seguiu nm caminho 
cheio de preeipicios. Promulgou, em nome do rei, 
decretos sobre bens da Corôa, sobre a fiscalisação 
financeira, que feria os interesses do povo, de- 
cretos que começaram a suscitar grande indigna- 
ção; arrancou tributos ao paiz, à titulo de subsi- 
dios voluntarios, publicou mn deereto mandando 








FIL 


fechar outra vez os portos do reino aos hollande- 
zes, medidas que muito contribuiram para a ruina 
do paiz, que tivera algumas esperanças de lucrar 
com a aetividade e intelligencia do novo minis- 
tro e valido. A esta situação pouco tranquillisa- 
dora sobrevieram factos que seriamente inquieta- 
vam o conde-duque, e que o obrigavam a empre- 
gar toda a energia À tregua com as Provineias 
Unidas estava concluida, e a lucta recomeçava 
não muito desvantajosa na Europa, onde Spinola 
mautinha o prestigio das armas hespanholas, mas 
nas colonias, onde o desmoronamento estava sen- 
do completo, principalmente nas eclonias portu- 
guezas meuos protegidas que as de Hespanha, 
pelo egoismo inepto do governo de Madrid. Em 
1623, Urmuz eaiu em poder dos persas auxiliados 
pelos inglezes; em 1624, os hollandezes tomaram 
a Bahia; no entretanto, Macau e a Mina fôram 
heroicamente defendidas, repelliram os hollan- 
dezes, e a Bahia foi-lhes reconquistada em 1625, 
por uma forte esquadra, que o eonde-duque de 
Olivares mandou rapidameute aprestar, com o ai- 
xilio do patriotismo portuguez, então vivamente 
excitado. Comtudo, o ministro bem calculava que 
os hollandezes deveriam continuar a inquietal-o, 
porque a França alliara-se com os protestantes 
da Allemanha, com a Dinamarca e a Hollanda, 
sendo um dos planos d'esses alliados o enfraque- 
cimento da Hespanha pelos repetidos assaltos 
dados às suas colonias pelas esquadras hollande- 
zas. Para resistir áquella alliança, entendeu Oli- 
vares que devia ligar fortemente os differentes 
reinos que constituiam a monarehia hespanhola, 
quebraudo os fóros e as isenções que cada um 
d'elles guardava com a maior tenacidade. Para 
realisar esse plano começou por enfraquecer os 
diversos reinos, exigindo-lhes pesados impostos, 
especialmente a Portugal, que no plano tributa- 
rio occupava o primeiro logar. O conde-duque de 
Olivares, de tal fórma o opprimiu que o povo 
se revolucionou, cançado de tantas violencias. 
Não tendo já sobre que lançar impostos, chegou 
até a tributar as maçarocas, o que amotinou as 
regateiras do Porto, que ecrreram å pedrada 
Francisco de Lucena, que fôra ali encarregado 
de distribuir e cobrar o novo imposto. (V. Maça- 
rocas, imposto das). Os governadores do reino, o 
conde de Basto e D. Affouso Furtado de Men- 
donça eram os primeiros a protestar contra os 
inauditos tributos e tão repetidas vexações, pon- 
derando ao governo de Madrid que o povo, já 
tão opprimido e massacrado, poderia reagir ener- 
gicamente, mas os seus protestos não fôram ou- 
vidos, e o implacavel ministro castelhano aiuda 
mais aggravau os impostos, recommendando aos 
agentes fiscaes que procedessem eom o maximo 
rigor contra os que não pagassem pontualmente. 
Era d'uma sofireguidão insaciavel; Olivares em- 
pregava mil fórmas para arraucar dinheiro a 
Portugal, jå alcançando dos christãos novos mi- 
lhão e meio de cruzados a troco de um indulto 
que lhes offerecia, já levantando emprestimos, que 
eram verdadeiros tributos, já promovendo sub- 
seripções, a que dava o nome de voluntarias, a 
pretexto de soccorrer as colonias As ordens do 
conde-duque de Olivares tinham labeis exe- 
eutores em Diogo Soares, secretario do consellto 
de Portugal em Madrid, ¢ no scu parente, o ce- 
lebre Miguel de Vasconcellos, nomeado escrivão 
de fazenda e secretario de Estgdo de Portugal, 
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quando a duqueza de Mantua, pareuta d'el-rei, 
foi nomeada em 1634 vice-rainha de Portugal. 
Este homem tornou-se justamente odioso aos 
portuguezes pelo modo como desempenhava a sua 
missão de secretario de Estado. Os impostos eram 
cada vez mais odiosos. Ulivares tivera a idéa de 
obrigar os portadores de titulos de divida publi- 
ca a um emprestimo forçado, mandando que os 
thesoureiros das alfandegas retivessem um tri- 
mestre de juros aos portadores, a quem os paga- 
vam. Com esta simplicidade entendia tambem 
Miguel de Vasconcellos que se deviam cobrar os 
tributos. Foi elle quem lembrou que, em vez de 
se lançarem tributos novos n'este oa n'aquelle 
genero, se lançasse ao reino de Portugal uma 
finta de 500:000 cruzados, finta que as camaras 
distribuiriam depois entre os contribuintes como 
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| Ihes aprouvesse. A paciencia popular estava es- 
“gotada; de tantos sacrifícios e vexames resulta- 
ra o povo revolucionar-se. Em Evora romperam 
os tumultos e com toda a energia, em que tanto 
se salientou o celebre Mauuclinho d'Evora. Com- 
tudo, tomaram um caracter exclusivamente de- 
moeratico, que foi muito prejudieial, porque a 
nobreza em vez de se alliar á insurreição, viu-se 
insultada pelo povo, e o mais que pôde fazer, em 
attenção ao patriotismo, foi aprescutar-se como 
mediaueira deixando a revolução entregue ás 
suas proprias forças, mas o movimento propagou- 
se com bastante rapidez no Alemtejo, Algarve, 
Porto e em alguns pontos do Minho. Faltava, po- 
rém, um chefe, direcção e unidade neste impeto 
revolucionario. Olivares aproveitou-o como pre- 
testo para trazer tropas castelhanas a Portu- 
gal, punindo severamente os revoltosos de Evo- 
ra, e tornando ainda mais despotieo e oppressor 
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o jugo que fazia pezar sobre Portugal. Esperava 
que o povo portuguez reagisse de novo, dando- 
lhe pretexto para poder anniquilar completamen- 
te a nossa autonomia. Tomára para 1sso todas as 
precauções necessarias. Fôra chamando a Hes- 
pauha pouco a poneo os prineipaes fidalgos por- 
tuguezes, invocando differentes pretextos, mas 
na realidade para tirar à revolução, que espera- 
va, os seus naturaes chefes; mandava alistar em 
Portugal terços que remunerava bem para irem 
servir em Flandres, apoderava-se detodos osna- 
vios portuguezes, e déra ordem à esquadra de D. 
Antonio de Oquendo que viesse para Lisboa, 
afim de dar força à proclamação da união defini- 
tiva de Portugal com a Ilespanha. Receando que 
o duque de Bragança se resolvesse a capitanear 
uma insurreição, resolveu Olivares enleal-o de 
tal modo que, ou se declarasse formalmente em 
opposição ao governo hespanhol, e então seria um 
pretexto para o obrigar a sair do reino, ou se 


tornasse cumpliee do dominio hespanhol, fazen-. 


do-se executor das suas ordens mais odiadas. D. 
João aeceitou o eargo de presidente de nma jun- 
ta de defeza do reino, e n'essa qnalidade veiu 
até Almada, onde os fidalgos lhe pediram para 
omar a Corôa. D. João recnsou, mas se a sua 
timidez o impedia de se lançar no caminho 
da revolução, o seu natural bom scnso fazia com 
que sc cscapassc dos laços de Olivares, e evi- 
tasse a posição falsa em que o ministro easte- 
lhano o pretendia ecollocar, procedendo de modo 
que todos pereebessem que elle andava ali for- 
çado e tratando dos interesses do nosso paiz. 
Proenrando por todas as fórmas desprestigiar, 
desmoralisar e enfraquecer Portugal, Olivares não 
hesitava em reecommendar a Miguel de Vascon- 
eellos que promovesse tanto quanto possivel a 
deshonra e o deseredito das familias nobres, fa- 
zendo eom que se lhes seduzissem as filhas, in- 
dieação que pareceria phantasiada, se não cs- 
tivesse publicada a correspondencia sobre este 
assumpto, entre Diogo Soares e Miguel de Vas- 
concellos. Os planos do conde-duque d'Olivares 
uão se realisasram, porque a esquadra do almi- 
rante Oquendo foi derrotada pclos hollandezes 
na batalha do Canal, porque a guerra dos Trinta 
Annos recrudesceu, acliando-se a Ilespanha a 
braços com todo o poder da França, porque a 
Catalnnha, que via os seus fóros já supprimidos 
violentamente por Olivares, respondeu á oppres- 
são com a revolução, e, expulsando o vice-rei c 
as tropas eastelhanas, declaron-se em insurrci- 
ção aberta Os acontecimentos das colonias, que 
estavam cada vez em peores errcumstancias, ten- 
do-nos tomado os hollandezes Pernambnco, Pa- 
rahyba, Maranhão, S. Jorge da Mina e Malaca, 
indignavam seriamente os portuguezes qne jå ti- 
nham reagido com toda a energia contra a imprn- 
dencia com que o eonde-duque de Olivares quize- 
ra mandar em soccorro do Mexico uma esquadra, 
equipada À custa do thesouro portuguez e desti- 
nada ao Brazil. A noticia da insnrreição da Cata- 
lunha veiu agitar ainda mais a opinião publica. 
Olivares aproveitou csse acontecimento para ar- 
rancar mais tropas a Portugal, c chamar a Madrid 
quantos fidalgos pôde, sendo o primeiro que 
chamou o duque de Bragança. Em Lisboa cons- 
pirava um grupo de fidalgos de aceôrdo com João 
Pinto Ribeiro, procurador do duque de Bra- 
gança, para lhe darem a Corõa. D. João, ven- 
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do que não podia desobedecer ås ordens do go- 
verno de lHespanha, que o chamava a Madrid, 
senão poudo-se á frente da revolnção, den o sen 
consentimento, e o glorioso dia primeiro de de- 
zembro de 1640 raiou finalmente, em que Portugal 
readquiriu a sua independencia depois de dl 
annos de ignominiosa oppressão sob o dominio 
de tres monarehas castelhanos. Filippe IV de 
Hespanha e lI de Portugal, emquanto o seu mi- 
nistro e valido conde-duque de Olivares gover- 
nava abertamente, cavando com os seus planos c 
as snas theorias a ruina de Hespanha, emprega- 
va o tempo divertindo-se, eaçando, escrevendo 
comedias, namorando actrizes, com esptcialida- 
de Maria Calderon, de quem teve um filho, que 
foi depois I). João d'Anstria, um dos generaes 
hespanhoes de maior nomeada; e fazia-se retra- 
tar por Velasquez c Rubens. Apezar da sua in- 
differença, eausou-lhe nma eerta sensação a per- 
da de Portugal, e desde então começou a des- 
gostar-se do valido, que não tardon a substituir 
por D. Luiz de Haro. Deram-se em seguida 
grandes batalhas, como as das Linhas d'Elvas, do 
Ameixial, de Castello Rodrigo, terminando a 
campanha da Independencia com a de Montes 
Claros, em 1665. Filippe falleceu pouco depois 
d'esta batalha. Tiuha casado com D. Izabel de 
Bonrbon, filha de Henrique IV, de França. 
Filippe (Bartholomeu). Bacharel em Canones 


' pela Universidade de Salamanca, e doutor em 
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Direito pontificio pela de Connbra, onde foi len- 
te por muitos annos. Nasceu em 1430 em Lisboa, 
e fal. em Coimbra com 110 annos de edade, em 
25 de outubro de 1590. Depois dos primeiros cs- 
tudos passou a Salamanca, em cuja Universida- 
de tomou o grau de baeharel em Canones, vindo 
depois para 2 de Coimbra, doutorande-se a 7 de 
ontubro de 1538. Len uma cathedrilha de Cano- 
nes em 13 de ontubro de 1539, passando depois a 
lente de Direito a 3 de novembro de 1547, e por 
fim á cadeira de Vespera em 1554. Foi muito 
versado em Jurisprudencia Canonica e Civil. 
Deixou varias obras sobre cstas duas faculdades. 
Para a sua impressão lhe foi consignada no an- 
no de 1531 uma pensão de 1005000 réis, que re- 
cebeu até 1589. Casou com nma sobrinha, de quem 
não teve descendeneia. O nome das suas obras 
impressas em latim vem mencionado na Bibliothe- 
ca Lusitana, de Barbosa Machado, assim como o 
de alguns manuseriptos, no vol. 1, pag. 461 e 442. 
Além destas obras, escreveu em castelhano: Tra- 
tado del consejo y de los consejeros de los Princi- 
pes, dirigido al muy alto y Serenissimo Señor Car- 
denal Alberto, Legado y Archiduque Daustria, 
Coimbra, 1584. 

Filippe (Carlos Barral). Medico pela Escola 
Medico Cirurgica de Lisboa. N. em V. N. da Bar- 
quinha a 28 de setembro de 1559. Terminou o 
curso em 1335, publicando n'essc mesmo anno a 
sua these inaugural sobre a Colica hepatica cul- 
culosa Foi nomeado cirurgião interino do banco 
do hospital de S. José em 15 de setembro de 1587, 
e definitivo em 27 de fevereiro de 1590. Actual- 
mente exerce clinica cm Lisboa, e é sub-delegado 
de saude da 17» circumseripção, composta das 
freguezias de S. Thiago, Castello e Santo An- 
dré. 

Filippe (José). V. Rebello (José Filippe de An- 
drade). 

Filippe (Mestre). Medico de el-rei D. Manuel, 
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muito perito cm astronomia, e foi lente d'esta 
eadeira na Uuiversidade, instituida por aquelle 
monareha em 1518. Stockler dá toda a importan- 
eia à creação d'esta cadeira d'Astronomia na Uni- 
versidade como reveladora do interesse, que ao 
soberano inspirava o desenvolvimento da nave- 
gação, à qual tão de perto aproveitavam os co- 
nhecimentos astronomicos. À mestre Filippe suc- 
cedeu na regencia da cadeira o bacharel Thomaz 
de Torres, medico e astrologo d'el-rei D. Ma- 
nucl, que a regeu até 1557, anno em que a Uni- 
versidade se transferiu para Coimbra. 

Filippe. Ilha das Flôrcs; pov. na freg. de N. 
S.: dos Remedios, de Fajisinha, cone. das Lagens 
das Flôres, distr. da Ilorta. | Quiuta na freg. de 
N. 8.º da Purificação, de Serra, conc. de Thomar, 
distr. de Santarem. 

Filipplnas (Ordenações). Chamavan se orde. 
nações ás nossas antigas leis compiladas em co- 
digos. As primeiras fôram as denominadas Af- 
Jonsinas, que D. João | mandou coordenar, e que 
se continuaram nos reinados seguintes, de D. 
Duarte c D. Affonso Y (V. Agonsinas, Ordenações). 
As Filippinas fôram compiladas por ordem de 
Filippe II de Hcspanha e | de Portugal, e fi- 
caram assim conhecidas. Da redacção d'estas or- 
denações fóram encarregados os desembargado- 
res do paço Paulo Affonso e Pedro Barbosa, oc- 
cupando-se tambem d'este trabalhe os juriscon- 
sultos Damião de Aguiar e Jorge Cabedo. As or- 
denações filippinas coneluiram-se cin 1597, e co- 
meçaraimm-se a imprimir ainda em vida do referi- 
do monarcha, e seu filho, Filippe II de Portugal, 
mandou continuar e concluir a impressão, daudo 
à compilação a fôrça de lei, como se vê da seguiu- 
te carta de 11 de janeiro de 1603: «... Porquau- 
to ElRei mcu senhor e pae, que santa gloria la- 
ja, pelas causas, que a isso o moveram, mandou 
por pessoa do seu Conselho e Desembargo copi- 
lar as Ordenações e Leis, que fôram feitas em 
tenpo d'el Rei Dom Manuel de gloriosa memo- 
ria, meu bisavó, e fazer nova copilação, a qual se 
não acabou de imprimir em dias de sua vida: 
Vendo nós quam necessaria obra era, mandâmos 
que se acabasse de imprimir, e publicasse da fór- 
ma e modo, em que estava feita em tempo del Rei 
meu senhor e pae; a qual approvamos e confir- 
mamos, e queremos, que em todos nossos reinos 
e senhorios de Portugal se guardem e pratiquem, 
c valham para sempre, cte.» As ordenações vie- 
ram afinal a publicar-se em 1603. Mais tarde, e 
depois da revolução de 1610, os Tres Estados pe- 
diram em córtes a D. João IV a reformação e 
nova recopilação das Ordenações, o que aquelle 
monarcha não pôde fazer por causa das lides da 
defeza do reino, antes entendeu que as devia 
confirmar, como de feito confirmou pela lei de 29 
de janeiro de 1643. 

Filla. Pov. do conc. de Malange, distr. e com. 
de Loauda, prov. e bisp. de Angola ao 8 do cone. 
e na margem direita do rio Ginge. 

Fim de Villa, Povoações nas freguezias: O 
Salvador, de Bravães, cone. de Ponte da Barca, 
distr. de Vianna do Castello. || Santa Maria, de 
Faria, cone. de Barcellos, distr. de Braga. ! Sau- 
ta Marinha, de Tropeco, conc. de Arouca, distr. 
de Aveiro. 

Finados. Pov. na freg. de S. Paio e conc. de 
ar de Valle-de-Vez, distr. de Vianna do Cas- 
tello. 
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Finanças. Administração dos dinheiros pu- 
blicos, rendimeutos do thesouro, scu emprego, 
cte. V. Divida publice. Bibliographia : Opiniões 
do deputado Roma, sobre as finanças de Portugal, 
Lisboa, 1841. Reflexões sobre a questão financeira 
em 1856, por Carlos Morato Roma, Lisboa, 1856. 
A questão financeira, em 1856 por A. P. Lopes de 
Mendonça, Lisboa, 1856. Exame critico dus cau- 
sas proximas da actual situação financeira por A. 
À. da Silveira Pinto, Lisboa, 1843. O Deficit, por 
João Mousinho d'Albuquerque, Lisboa, 1867. 

Finda Ambumba. Pov. do conc. de Santo An- 
tonio do Zaire, distr. do Congo, prov. de Angola. 

Finiam (Esteiro). Couflucnte do rio Casaman- 
sa, no conc. de Cacheu, prov. da Guiué, Africa 
Occidental, entre os rios de Finiam c Djanny. || 
Rio confluente do Casamansa, no cone. de Cacheu, 
áquem de Zeguichor. 

Finta. Tributo lançado em proporção dos ren- 
dimentos de cada um; tributo que nos pagam em 
pannos os reis indigenas de Timor. 

Finzes. Povoações mas freguczias: S. Marti- 
uho, de Bougado, conc. de Santo Thirso, distr. do 
Porto. || S. Miguel, de Oliveira do Douro, conc. 
dc Sinfães, distr. de Vizeu. 

Fiulhaes. Pov. na freg. de N. S.: da Purifica- 
ção, de Louredo, conc. de Santa Martha de Pena- 
guião, distr. de Villa Keal, 

Fiolhal. Pov. na freg. de S. Braz, de Casta- 
nheiro, conc. de Carrazeda de Auciães, distr. de 
Bragança. 

Fiolhoso, Pov. e freg. de N. S.a da Purifica- 
ção, da prov. de Traz-os-Montes, cone. e com. de 
Murça, distr. de Villa Real, bisp. de Lamego; 
730 hab. e 163 fog. Tem correio, e feira no dia 6 
de cada mez. A pov. dista 4 k. da séde do conc. e 
está situada perto do rio Vinhella. Æ’ muito abun- 
dante em aguas. O cabido da collegiada de N. 
S.* da Oliveira, de Guimarães, apresentava o eu- 
ra, que tinha 408000 réis eo pé d'altar. A pov. 
pertence à 6.2 div. mil. e ao distr. do recrut, e 
reserva n.º 19 com a sédc em Chaves. 

Fiolí. Pov. do couc. de Ambaça, distr. de Loan- 
da, prov. de Angola. 

Fiopes. Pov. na frag. de S. Pedro, de Caparei- 
ros, conc. e distr. de Vianna do Castello. 

Fioso. Pov. na freg. de Sauta Marinha, de 
Crestuma, conc. de V. N. de Gaia, distr. do 
Porto. 

Fipué. Prazo da Corôa, no distr. de Tete, prov. 
de Mocambique, Africa Oriental. Pertenceu à or- 
dem de S. Domingos, que o comprou aos gentios 
inaraves. 

Firma. A assignatura de alguem, manuscripta 
gravada ou impressa: fac-simile do nome de al- 
gucm, por extenso ou em breve, chancella. Nome, 
ou nomes, sob que gíra uma casa commercial. 

Firme (Manuel Martins). Mestre de csgrima, 
que viveu no seculo xvin, natural de Evora. Es- 
creveu: Espada firme, ou firme tratado paru o jo- 
go da espada preta e branca, Evora, 1744. 

Firmo (Joaquim Ferreira dos Santos). Escri- 
ptor. N. em Lisboa a 30 de junho de 1843, onde 
tambem fal. a 12 de março de 1868. Era filho de 
Francisco José dos Santos Firmo e de D. Maria 
da Conceição da Costa Firmo. Escreveu : Novas 
tabellas de comparação das medidas antigas a me- 
tricas e das metricas às antigas, seguidas de exer- 
vicios para multiplos e submaultiplos, Lisboa 1860; 
Noticia sobre a fundação do mosteiro e egreja da 
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Madre de Deus, Lisboa, 1867. Publicou tambem 
muitos artigos na Ilustração Popular, ua Chro- 
nica dos theatros; folhetins no Braz Tisana e 
Diario Popular, de 1867. 

Firmo (Mathias José de Oliveira dos Suntos). 
Empregado na secretaria da Associação dos Advo- 
gados. N. em Lisboa a 5 de março de 1841, onde 
tambem fal. ha annos. Era filho de Francisco 
José dos Santos Firmo e de I). Maria da Concei- 
ção Firmo. Escreveu : Noticia sobre a vida e es- 
criptos do infante D. Henrique, Lisboa, 1866; 
Noticia sobre a vida de D. Vasco da Gama, Lis- 
boa, 1867 ; A civilisação portugueza ; apontamen- 
tos historicos, Lisboa, 1871; era dedicado ao ir- 
mão do antor, Joaquim Ferreira dos Santos Fir- 
mo, que fallecera pouco tempo antes; Noticia 
sobre a vida de Pedro Alvares Cabral, Lisboa, 
1875. Collaborou no Jornal do Commercio, Dia- 
rio de Noticias, Diario Popular, Independencia 
Nacional, Ilustração Popular, Diario de Avisos, 
Expressão da verdade, Boletim judicial, Archivo 
contemporaneo, Jornal da Noite, Revolução de Se- 
tembro, etc. Entre os seus artigos e estudos his- 
toricos, criticos e biographicos, contam-se os se- 
guintes: A egreja do Carmo e a associação dos 
architectos civis portuguezes ; no Jornal do Com- 
mercio de novembro de 1865; referia-se tambem 
a um estudo que o autor enviara à mesma asso- 
ciação,e a que déra o titulo: Noticia sobre a 
instituição do convento do Carmo e biographia do 
condestavel D. Nuno Alvares Pereira, ete.; Da 
administração da justiça em Portugal ; no Diario 
Popular, de 15 e 17 de fevereiro de 1568; D. 
João He Christovão Colombo, no Diario de Avi- 
sos, de 10 e 20 de agosto de 1873 ; O jurisconsulto 
portuguez Manuel Alvares Pegas, no mesmo jor- 
nal, de 17 e 30 dc outubro, e 16 de novembro de 
1873; e no Jornal do Commercio de 12 de janeiro 
de 1883; O prior do Crato e as suas pretensões å 
corôa de Portugal ; no Jornal do Commercio de 
20, 21, 22, 28, 29 e 30 de novembro de 1878; À 
advocacia em Portugal; no mesmo jornal de 17 
de setembro de 1880; Paschoal José de Mello 
Freire dos Reis; no mesmo jorual, de 26 de se- 
tembro de 1882; foi lido pelo dr. Antonio Hol- 
treman na sessão solemne da Associação dos 
Advogados celebrada no dia antecedente; Em- 
baixada Iberica de Carlos V a Portugal, no mes- 
mo jornal, de 1, 17 e 21 de dezembro de 1832; 
O jurisconsulto Alvaro Vaz ou Velasco, no mesmo 
jornal, de 27 de setembro de 1883; O juriscon- 
sulto Ricardo Raymundo Nogueira, no mesmo jor- 
nal, de 8 de novembro de 1833, O autor prepa- 
rava outro estudo sobre o Infante D. Henrique, e 
a Historia summaria da democracia portugueza. | 

Firvidas. Pov. na freg. de S. Vicente, de 
Chã, conc. de Montalegre, distr. de Villa Real. 

Firvidellas. Pov. e freg. de S. Thiago, da 
prov. de Traz-os-Montes, conc. e com. de Monta- 
legre, distr. de Villa Real, arceb. de Braga; 299 
hab. e 52 fog. A pov. dista 12 k. da séde do conc. | 
e está situada a eurta distancia dos rios Cávado | 
e Rabagão. O reitor de Santa Maria de Viade, 
de Barroso, apresentava o vigario, que tinha 
503000 réis. Pertence à 6.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 19, com a séde em Chaves. 

Fiscal. Pov. e freg. de S. Migucl, da prov. do 
Minho, conc. e com. de Amares, distr. e arceb. 
de Braga; 673 hab. e 158 fog. Tem correio e cs- 
colas para ambos os sexos. A pov. dista 5 k. da 
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séde do cone. e está situada perto da margem 
esquerda do rio Homem. A mitra apresentava o 
abbade, por concurso synodal, o qual tinha de 
rendimento 2508000 réis. A egreja matriz, que 
nada tem de notavel, foi construida cm 1739. A 
terra é fertil em cereaes, vinho verde e fructas. 
Pelo centro da freguezia corre o ribeiro, cha- 
mado Villouços, que principia na freguezia da 
Torre e acaba na margem esquerda do rio Ho- 
mem. com 2 k. de curso. N'esta freguezia fica 
situada a casa e quinta da Tapada, que se tor- 
nou historica por ter sido fundada, no seculo xvi, 
pelo poeta Francisco Sá de Miranda. Fiscal per- 
tence á 3.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. 
n.º 8, com a séde em Braga. || Pov. na freg. de 5. 
Pedro, de Villarınho, conc. de Louzã, Coimbra. 

Fivida. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Sande, conc. Marco de Canavczes, distr. Porto. 

Fixi-Angongo. Pov. do conc. de Pungo-An- 
dongo, distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Flamenga. Pov. na freg. de S. Julião, de 
Friellas, conc. de Loures, distr. de Lisboa. 

Flamengo (Francisco Augusto da Silva). Pin- 
tor decorador e de gencro. N. em Setubal, onde 
vive, a 26 de fevereiro de 1852. Filho de João 
Antonio Flamengo e D. Mariana Iguacia da Sil- 
va. Desde cedo se dedicou À arte, mas não fre- 
quentou estudos regulares. Fez a aprendizagem 
e aperfeiçoamento com dois pintores scus conter- 
raneos, João Eloy Ferreira do Amaral e Pereira 
Junior. Os seus trabalhos mais importantes são, 
entre outros quadros, os seguintes: As tres Vir- 
tudes, no tecto da egreja da Misericordia de Al- 
caccr do Sal; Virgem da Conceição, em Beja, no 
teeto da egreja da mesma invocação; S. Paulo, 
no tecto da egreja de Salvaterra de Magos; a 
Virgem, no tecto da egreja de S. Francisco em 
Setubal; Cabeça de ancião, quadro de estudo per- 
tencente ao sr. Venancio Olympio Ferreira Tor- 
res, de Setubal ; cte. São trabalho d'cste tão mo- 
desto quão apreciavel artista os retratos a oleo de 
todos os bemfeitores da Misericordia de Setu- 
bal. No genero de natureza morta tem dois ma- 
gnificos quadros no palacete do sr. Antonio José 
Baptista, na mesma cidade. A decoração do pa- 
lacete tambem lhe pertence. Decorou, a elaro- 
escuro, a egreja de S. João de Deus em Monte- 
mór-o-Novo, e o tecto da egreja do Coração de 
Jesus, cm Setubal. Tambem restaurou a pintura 
da sala das sessões dos paços do concelho da 
referida cidade. O sr. Francisco Augusto, digno 
discipulo dos pintores seus conterraneos, conhece 
muito bem os segredos dos varios processos de 
pintura decorativa, claro-escuro a tempera, a 
oleo, a pintura a fresco, etc. 

Flamengo. Pov. na freg. de S. Miguel, de 
Barreiros, conc. de Maia, distr. do Porto. || Porto 
da ilha de S. Vicente, Africa Occidental, na costa 
de E.|| Rio do cone. e distr. de Mossamedes, 
prov. de Angola. 

Flamengos. Pov. e freg. de N. Sa da Luz, na 
ilha do Faial, conc., com. e distr. de Horta, bisp. 
de Angra do Heroismo; 1:893 hab. e 525 fog 
Tem escolas para ambos os sexos, c est. post., 
permutando malas com Lisboa-Horta. À pov. 
dista 3 k. da séde do cone, e é à primeira regu- 
lar que teve a ilha, Produz trigo, milho, boa la- 
ranja; cria bom gado. Pertence ao commando 
mil. dos Açõres, e ao distr. de recrut. e res. n.º 
25, com a séde em Angra do Ieroismo. 







foi dividida em tres partes distiuctas. Uma d'el- 
las, a que antigamente se chamava Flandres fran- 


E andres. Região da Europa Occidental, que | 


| 


ceza, faz hoje parte do territorio da França e | 


eonstitue o departamento do Nord. As outras duas, 
a Flandres Oriental e a Occidental, constituem 
duas províncias do reino da Belgica e formam a 
Flaudres moderna. As relações politicas e com- 


merciaes de Portugal com Flandres tiveram gran- | 


de importancia, abrangendo não só os productos 
das industrias como os das artes. As relações 
d'estes dois Estados datam desde o começo da mo- 
narchia. O conde de Flandres, Filippe d'Alsacia, 
desposou D. Mathilde, filha de D. Aftonso Hen- 
riques. Na conquista de Lisboa aos moiros tam- 
bem tomaram parte os cruzados flamengos. No 
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a pov. à 4.º div. mil. e ao distr. de recrut, e res. 
n.º 22, com a séde em Abrantes. Foi do grão- 
priorado do Crato, pelo que pertence hoje ao pa- 
triarchado. O grão-prior aprescntava o cura, que 
tinha differentes generos, vinho, azeite, e 45000 
réis em dinheiro. O grão-prior, D. Alvaro Gon- 
calves Percira, pae do condestavel D. Nuno Al- 
vares Pereira, fundou em 1356 um templo dedi- 
cado a N. S. das Neves, e mais vulgarmente co- 
nhecido pelo nome de N. S. da Flôr da Rosa. A 
imagem da Senhora achou-se escondida no ines- 
mo local onde está hoje a egreja. Consta que 
existiu em tempos muito remotos outra egrcja, 
a que pertencia a imagem apparecida, e um con- 
vento de monges da ordem benedictina, que os 
moiros destruiram completamente em 716. Ou- 





Ruines do convento e egreja de 


seculo xn, na feira de Lille já se mencionam os | 
portuguezes. Estes commerciantes estavam no 
meado do seculo xry tão bem estabelecidos que 
alcauçaram privilegios especiacs. Flandres expor- 
tava numerosos tecidos de variada especie. Os 
portuguezes davam-lhe em troca, fructos e vinhos. 
No seculo xvr muitos flamengos, commerciantes e 
artistas, vieram para Portugal, attrahidos pelas 
riquezas do Oriente. Flandres e Portugal estive- 
ram ambos sob o dominio dos Filippes. 

Flandres. Pov. na freg. de S. Martinho e conce. 
de Pombal, distr. de Leiria. 

Flaudy. Aldeia pertencente à divisão Etly- 
Pahw, no concelho de Nagar- Avely, na India. 

Flôr da Rosa. Pov. e freg. de N S. das Ne- 
ves, da prov. do Alemtejo, conc. do Crato, com., 
distr. e bisp. de Portalegre ; 656 hab. e 149 fog. 
Está situada na estrada de Alpalhão para o Cra- 
to. Tem esc. para o sexo mase. e correio com ser- 
viço de posta rural; feira a 1 de janeiro, na pri- 
meira sexta feira de março, e a 15 de agosto, 
sendo importante em gados e cercaes. Pertence 


Nossa Senhora da Flôr da Rosa 


tros dizem que o convento estava sobre o monte 
visinho, onde se vê uma capella dedicada à S. 
Bento, e que a imagem de N. S+ da Flôr da 
Rosa pertencia á egreja d'este convento. À egre- 
ja actual é de architectura gothica e de excel- 
lente fabrica; tem uma só nave, de fórma crucial, 
o arco cruzeiro é muito alto. Está ali sepultado o 
fundador n'um tumulo de marmore. Suppõe-se 
que foi seu filho, o condestavel, quem mandou 
erigir este monumento. O tumulo crgue-se no 
meio do templo, em fórma de tumba, lavrado em 
pedra, tendo nas cabeceiras duas cruzes, uma 
liza de Malta, e outra floreteada, que deverá 
ser dos Pereiras. No cruzeiro ergue-se outro tu- 
mulo, tambem de marmore, sobre seis leões, em 
que descançam os restos mortaes de Ð. Diogo 
Fernandes de Almeida, 6.º grão-prior do Crato, 
irmão do primeiro vice-rei da India, 1). Francis- 
co de Almeida. O edificio da cgreja da Flôr da 
ltosa cabe-lhc mais o nome de castello, que de 
templo. Foi aqui o alcaçar do fundador, e devia 
então ser uma fortaleza inexpuguavel, porque é 
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todo construido de boa cantaria e coroado em 
toda a sua extensão de ameias, guaritas c cubêl- 
los, recordando o tempo cm que os portuguezes 
defendiam das proprias egrejas, a patria e a li- 
berdade. À imagem de Nossa Senhora, que se vê 
no altar-mór, é de marmore e de prim rosa es- 
eulptura, apezar da sua muita antiguidade. A 
egreja está hoje em ruinas. E’ uma das raras 
construeções religiosas seculares e militares, que 
ainda existem no paiz; apezar de ter resistido å 
acção dos seculos, que pouco a pouco a ia dete- 
riorando, o grande temporal de 11 de janeiro de 
1897, que tantos prejuizos causou no paiz, a 
arruinou completamente. A abobada da capella- 
mór desabou, ficando debaixo dos escombros a 
parte mais ricamente artistica d'este edificio. As 
cellas de ha muito que estavam desmoronadas, o 
claustro de oito arcadas, abandonado e transfor- 
mado n'um matagal; só restava a egreja, que fi- 
cou em reinas por effeito d'aquelle terrivel tem- 
poral. £m Flôr da Rosa ha a importante indus- 
tria do fabrico de barro em louça ordinaria. Esta 
louça tem a qualidade de resistir muito ao fogo, 
e por isso é muito procurada, tendo grande ex- 
tracção, até fóra da provincia. Em 1 de junho de 
1401 houve n'esta povoação um combate entre 
portuguezes e hespanhoes, em que estes ficaram 
vencedores. || Pov. na freg. de S. Thiago, de Al- 
melaguez, conc. c distr. de Coimbra. 

Flora e Pomona (Sociedade). Installada em 
Lisboa a 3 de janeiro de 1854, esta sociedade fez 
a sua primeira exposição no antigo Passeio Pu- 
blico nos dias 12, 13 c 14 de maio do mesmo an- 
no, de variadas e interessantes plantas, pela 
maior parte indigeuas dos tropicos. El-rei D. Fer- 
uando, na qualidade de presidente da mesina so- 
ciedade, uomeou um jury para julgar do mereci- 
mento das plantas ali apresentadas, sendo cntão 
os expositores mais distinctos premiados com me- 
dalhas de ouro e de prata, cunhadas na Casa da 
Moeda de Lisboa, e alguns com menções honro- 
sas. Lopes Fernandes na sua Memoria das Meda- 
lhas reproduz a seguinte: FLORAE ET POMONAE 80- 
cietas = Figuras de Flora, Ceres e Pomoua, com 
os seus emblemas. No exergo == 11 JAN. MDECELIY 
e por baixo o nome do gravador — F. B. FREIRE, F. 
No reverso a inscripção em quatro linhas praemio 
FOVET ET AUGET, € corda de fructos, tlôres, e espi- 
gas de trigo, eircumdando a legenda. 

Florão. Especie de coche pequeno, com estri- 
bos ou portinholas, e de cortiuas em logar de vi- 
dros 

Florenças, Ilha da Madeira; pov. na freg. de 
S. Braz, do Arco da Calheta, cone. da Calheta, 
distr. do Funchal; | Bairro ua freg. de S. Pedro, 
de Ponta do Pargo, do mesmo conc, e districto. 

Flóres. 1º familia oriunda de Salamanca. Os 
que vieram a Portugal tem por brazão: um es- 
cudo partido em pala: a primeira de prata c um 
leão vermelho, e mantelado de azul, semeado de 
flóres de liz de ouro; ua segunda, de vermelho, e 
scis caldeiras de ouro em duas palas, com uma 
bordadura azul cheia de cruzes de prata, como 
as de Malta; tinbre, um porco-cspinho com as 
pernas de ouro. Os de Castella usavam de outras 
armas. 

Flores (Ilha das). Uma das nove ilhas do gru- 
po oecilental do archipelago dos Açóres, e de- 
nominação d'wna comarca do distrieto da lorta, 
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da no Oceauo Atlantico, e oricutada no rumo 
O NO. Dista 475 k. da ilha de Santa Maria, 
335 de S. Miguel, 270 da Terceira, 205 da Gra- 
ciosa, 200 de S. Jorge, 195 do Pico, 175 do Faial 
e pouco mais de 15 da ilha do Corvo, que é a 
sua visiuha mais prosina. Tem 18 k. de compri- 
mento N a S, 11 de largura média e 160 k. qua- 
drados de superficie. A costa, alta e escarpada, 
tem um desenvolvimento de 491 kilometros. 
Abrem se n'clla algumas bahias, cabos e ilhéos. 
O principal porto da ilha, vulgarmente conhecido 
por porto ou bahia de Santa Cruz, é na costa 
oriental. Limita-o ao N a ponta do mesmo nome, 
que é o mais notavel d'aquella costa, e ao S a 
ponta Cabreira. Na costa occidental, aléin das en- 
seadas de S. Pedro e Cantario mais ao N, abre-se 
a larga enseada da Ribeira Grande, limitada ao 
N pela ponta dos Bredos e ao S pela das Can- 
tarinas. A bahia de Sauta Cruz está abrigada 
dos ventos N e SSO por O, e a da Ribeira Grau- 
de dos ventos N e SSE por E. À enseada chamada 
da Agua Quente fica na costa SO. À ilha das 
Flôres é muito montanhosa, especialinente na 
parte SE. Como é de origem vulcanica, tein sof- 
frido tremores de terra; mas a acção metamor- 
phica dos fogos subterraneos já ha muito que se 
não faz sentir; nas emanações sulfurosas de agua 
quente d'alguma das suas fontes ha vestigios de 
vulcões extinctos. As principaes elevações da 
ilha são: Morro Grande, Pico Caboco. Lombo da 
Vacca, o Moute a O das Lagens, Pico Casino, 
Pico Francisco, c o Pico de João Martins. Em 
junho de 1773 occorreu um tremor de terra, que 
fez diminuir mais de 18 m. de altura d'uma mon- 
tanha existente no logar chamado Ribeira do 
Campanario. Apezar das grandes ventanias a que 
a ilha estã sujeita, o clima é excellente e o ar pu- 
ro e secco. O solo é fertil pela abundancia d'aguas 
potaveis, sendo tambem notaveis as aguas miur- 
raes. À ilha das Flôres compreheude dois conce- 
lhos, o de Lagens das Flôres e o de Santa Cruz 
das Flôres. (V. estes nomes). O seu primeiro po- 
voador foi Guilherme da Silveira. Filippe E deu- 
a a D. Francisco de Mascarenhas, sendo a doa- 
ção confirmada, por morte d'este, a D. Martinho 
de Mascarenhas. D. Pedro IL deu-a em 1635 ao 
conde de Santa Cruz, ao qual succedeu o marquez 
de Gouveia, e depois ao duque de Aveiro, pas- 
sando & Corõa, quando se extinguiu esta nobre 
casa. O duque mandou muita gente para ali, com 
o intuito de que as artes e oficios tivessem o 
preeiso desenvolvimento, e por essa epoca ehe- 
gou a população a elevar-se a 8:000 habitantes. 
Actualmente a população dos dois coucelhos reu- 
nidos, de Lagens e de Santa Cruz, pelo censo de 
1900, é de 8:141. D'cutre os mais dedicados fi- 
lhos d'esta ilha, é digno de meução o fallecido 
Antonio Vicente Peixoto Pimentel, que creou na 
villa de Santa Cruz uma bibliotheca popular, a 
primeira que se viu ali, e doou ao municipio o 
vasto edificio d'um convento, de que seus avós 
haviam sido padroeiros, e que depois da estiuc- 
ção das ordens religiosas, foi reintegrado na sua 
casa. Doou o para que fósse transformado n'um 
hospital. As principaes producções da ilha das 
Flóres são: trigo, milho, centeio, cevada, bata- 
tas, inhame, fava, feijão, ervilha, laranja, limão 
e eastanha. Abunda em mattas de boa madeira 
de constrieção, e tem galo de toda a qualidade. 


exja séde é na villa de Santa Cruz. Está situa- | O commercio consiste na exportação de madeiras 
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de zimbro e de algum gado, manteiga e feijão. 
A industria encerra-se na exploração de fornos 
de eal, fabricas de telha e imanufaeturas de li- 
uho e lã, sendo muito apreciadas as colchas que 
ali se fabricam, as quacs são de côres sempre vi- 
vas e bem matizadas. Ha tambem na ilha uma 
mina de zinco calaminar e grandes depositos de 
barro muito leve, com que se fazem bous cachim- 
bos. À ilha das Flôres é frequentada pelos navios 
norte-americanos, e especialmente pelas baliei- 
ras, que vão ali abastecer-se. || Povoações nas 
freguezias: Santa Maria, de Borbella, conc. e 
distr. de Villa Real. || Sauta Cecilia, de Bemfei- 
ta, conc. de Arganil, distr. de Coimbra. || Bacia 
maritima comprehendida entre a ilha das Flóôres 
ao S, eao N as pontas meridionacs de Celébes. 

Flores de liz. Moeda cunhada em 1360. V. 
Franco. 

Florim. Moeda lavrada a primeira vez em Flo- 
rença ua segunda metade do seculo x1, que se 
encontra mencionada em alguus documentos fro- 
lença. Pela sua boa lei (23 3/, quilates) eram mui- 
to apreciados e correntes em todos os estados da 


Europa. Os chamados de Aragão, mandados la- | 


vrar por Pedro 1V no anno de 1346, foi-lhes bai. 
xada a lei a 18 quilates. D. Fernando 1 fez cu- 
nhar florins de ouro em Barcelona para pagar com 
elles a ajuda do rei de Aragão contra Henrique 
de Castella. Na lei de 16 de outubro de 1438 de- 
clara-se que o frotim de Aragão valia 70 reaes 
braneos. N'um documento de Pendorada de 1355 
conservado por Viterbo no Elucidario, vem quê 
a frolença valia tres libras. Outros documentos 
chamam.lhes frolys por causa da flôr de liz que 
tiuham os de Florença. Houve-os de ouro e de 
prata, em Portugal, cunhados no anno de 1380. 

Focinho de Cão. Monte ou pico da ilha do 
Principe, prov. de 5. Thomé, Africa Oceidental, 
na parte O da ilha. E’ adjacente à ponta das Agu- 
lhas, semelhando uma guarita vista do mar. 

Focinho de Doninha. Ponta situada a SO da 
bagia de Lourenço Marques, prov. de Moçambi- 
que, Africa Oriental. 

Focoso. Pov. de Pungo Andongo, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. 

Fofim d'Aquem e Fofim d'Além. Duas po- 
voações na freg. de S. Pedro, de Pedroso, conc. 
de V. N. de Gaia, distr. do Porto. 

Fogaça. Familia muito antiga de Portugal, 
que já se encontra no tempo de D. Affonso Hen- 
riques. Tem por armas um escudo franxado; no 
primeiro e ultimo quarteis em campo vermelho 
cinco palas em bastões de ouro que alcançam um 
e outro quartel, nos dos lados em campo de ouro 
uma fogaça em cada um de azul realçada de pra- 
ta; timbre, um feixe de lenha ardendo. Outros 
usam escudo de ouro com tres rosas da sua côr 
com os pés e folhas verdes postas em roquete; 
timbre, um fogacho ardendo. 

“Fogaça (Antonio). Poeta. Fal. em Coimbra, 
ainda muito novo, a 27 de novembro de 1858. Era 
natural de Barcellos. Cursou a faculdade de Di- 
reito na Universidade de Coimbra, e falleceu 
quando cursava 03.º anno. Deixou muitas poesias 
disseminadas por diversos jornaes e revistas, € 
publicou um volume de versos, com o titulo de 
Versos da Mocidade, que foi muito apreciado pe- 
la imprensa. Collaborou tambem na Kevista Mo- 
derna, jornal do Porto. Dos Versos da Mocidade 
ez-se uma uova edição no Porto, em 1903. 








FOG 


Fogaça (João). D'este escriptor só se sabe que 
traduziu do franeez a obra seguinte; Disevrso e 
Relaçam breve e verdadeira das cousas mais nota- 
ueis que aconteceram no memoravel eerco da muito 
nomeada cidade de Paris e defensam della pollo 
Duque de Nemurs contra o Vandome; Treslladado 
do francez em portuguez per Joam Fogaça, Lisboa, 
1591. 

Fogaça (Fr. João). Eremita da ordem do S. 
Paulo. N. em Lisboa em 1589, fal. na mesma ei- 
dade a 2 de agosto de 1658. Era filho de Francis- 
co Fogaça, escrivão da Correição do Civel, e de 
Luiza da Silva. Professou no convento da Serra 
d'Ossa a 31 de agosto de 1508. Estudou a arte 
musical com o mestre Duarte Lobo, sendo um dos 
melhores estudantes da sua escola. D. João IV 
estimava-o pelo seu reconhecido merecimento, e 
deu-lhe uma tença annual de 488000 réis. Foi 
definidor e reitor de dois conventos; como não 
era ambicioso, recusou-se a acceitar outras pre- 


| lazias com o pretexto do serviço d'el-rei. Por ser 


um bom calligrapho, escreveu tres livros para o 
côro do convento da Serra d'Ossa, onde foi mes- 
tre, sendo um das festas dos Santos, e outro das 
de Nossa Senhora. No catalogo da livraria de 
D. João IV encontram-se as seguintes composi- 
ções de fr. João Fogaça: Missa de requiem e as 8 
lições das matinas de defuntos, a 8 vozes; libera- 
me, a 6 vozes; B motetes a 4 vozes. 

Fogaça (Lourenço Annes). Cavalleiro do tem- 
po de D. João 1, c que este monareha, quando 
ainda era mestre de Aviz, nomcou embaixador em 
Inglaterra, sendo elle quem negociou o tratado 
de alliança, pelo qual vieram a Aljubarrota os bés- 
teiros inglezes, que serviram de grande auxilio. 
Continuou depois a ser encarregado d'outras com- 
missões diplomaticas. Na ida a Inglaterra foi 
acompanhado pelo mestre de S. Thiago. Para es- 
ta embaixada fez o concelho de Lisboa as despe- 
zas a que se refere a carta régia de 25 de agos- 
to da era de 1428 (anno de 1390). 

Fogaça. Bolo que se oferece nas festas dos 
santos, c que em muitas partes se vende em lei- 
lio publico com a condição do arrematante dar 
outro melhorado no anno seguinte. Pensão de 
fôro que se paga em generos, e cuja impor- 
tancia varia segundo os foraes. Originariamente, 
as fogaças eram uns bolos cozidos sob o borralho, 
a que os latinos chamavam subciniricios. O uso 
d'estes bolos é muito mais antigo do que a mo- 
narchia, pois, seguramente, deve datar do tempo 
dos romanos. Consistian n'uns pequenos pães 
redondos e chatos, proprios para serem facilmen- 
te cozidos, ou para melhor dizer, assados. N'algu- 
mas terras de Portugal, principalmente nas pro- 
vincias do norte, clhamavam-lhe bolo do borralho. 
Mais tarde deu-se o nome de fogaças a grandes 
pães de trigo, ovos e manteiga, cosidos no forno, 
attingindo alguns um grande volume. Converti- 
dos os lusitanos ao Christianismo, começaram a 
collocar sobre os altares ofertas, que consistiam 
em maiores ou mais pequenas fogaças, mais ou 
menos aperfeiçoadas. Depois fôram tambem dc- 
pondo outras ofertas, a que egualmente davam 
o nome de fogaças, porque eram comestiveis. Com 
o andar dos tempos, os vassallos, colonos e em- 
phyteutas vinham offerecer ao rei ou ao senhorio, 
pelas festas, ou quando elles vinham ás ter- 
ras, seus presentes de fogaças, e foi assim que 
ercaram contra si proprios um fôro, vindo o que 
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então era uma defereneia e uma attenção, a eon- 
verter-se n'um fôro. Muitos foraes e empraza- 
mentos impõem o fôro ou reconhecença de fogaças, 
mais ou menos volumosas. 

Fogaças. Pov. na freg. do Salvador, de Fi- 
gueiras, cone. de Louzada, distr. do Porto. 

Fogo. Dá se este nome a uma familia que eo- 
zinha no mesmo lar. Nas nossas antigas leis ci- 
vis e ceelesiastieas, nos tombos, foraes, empraza- 
meutos, ete., chamava-se fogo inteiro se o ehefe 
da familia era casado, e meio fogo, se era solteiro 
on viuvo. Em regra o proprietario casado pagava 
sempre para a egreja o dobro do que pagava o 
viuvo ou o solteiro. Se na mesma casa la mais 
do que uma eozinlia em serviço para familias que 
vivam em separado, são tantos os fogos, como os 
lares. Finalmente, nos documentos antigos, e pa- 
ra o que fica dito, lar, fogo e familia, são syno- 
nimos. || Casal de fogo morto é o que está deslia- 
bitado, reduzido a matto e sem eultura. Direito 
de fogo morto era o que tinha a pessoa que ro- 
teava a terra brava e inculta ou abaudonada, de 
não poder ser expulso pelo direeto sənhorio d'a- 
quellas terras. Em 1240, achando-se de fogo mor- 
to todo o teritorio de Idanha a Velha, mandou D. 
Sancho Il, a 16 de março, que fôsse todo povoa- 
do até ao ultimo dia do mez de maio proximo, 
sob pena de perderem o que seu fôsse, os que o 
não fôssem povoar (os que d'aqui eram proprie- 
tarios ou herdeiros), sob pena de se julgarem 
propriedades de fogo morto. 

Fogo (Ilha do). Uma das do arehipelago de 
Cabo Verde, pertencente ao grupo de Sotavento, 
assim clamada por causa do seu elevado pico, 
eom cerea de 3:000 m. de altitude, em que ha um 
vuleão, que tem tido varias erupções. A ilha do 
Fogo constitue um coneelho de primeira classe, 
euja séde está na villa de S. Filippe, sendo o 
adiniuistrador tambem o seu chefe militar. Tem 
4 freguezias: N. S.a da Conceição, S. Lourenço, 
N. S- d'Ajuda e Santa Catharina, O primitivo 
nome dado a esta ilha, em seguida à sua deseo- 
berta, foi S. Filippe. Segundo Lopes de Lima, 
este nome fieou substituido pelo de ilha do Fogo, 
pouco depois dos seus habitantes terem visto a 
primeira manifestação vuleaniea, suecedida pro- 
ximamente em 1675. A ilha foi mandada povoar 
em 1461 pelo infaute D. Fernando eom alguns 
dos seus ereados, e erigida em eapitania por cl- 
rei D. Manuel em 1510, seudo o seu primeiro do- 
natario Fernão Gomes, que fundou a villa de S. 
Filippe. Em 1520 o conde de Penella receben-a 
em doação; em 1566 teve por donatario a D. João 
de Vasconcellos e Menezes, afim de servir de 
dote a este tidalgo quando easou com D. Joanna 
de Sá, camareira da rainha. Desde o tempo de 
D. João IV principiou a ter governadores de no- 
meação régia. Os unieos portos para navios que 
tem a ilha são os de N. S." da Conceição e Villa. 
E' montanhosa e muito fertil, mas os trabalhos 
agricolas luetan eom a falta d'agua, que é enor- 
me. Quaudo as elmvas cáem eom regularidade, os 
campos produzem milho, feijão, mandioca, agua- 
ardente e eama de assuear, tabaco e muito bom 
café. Tambem ali se eneoutra ereação de gado 
vaceum e caprino. Ha em toda a ilha uma gran- 
de falta de mattos, o que dá origem a econside- 
raveis estiagens; sendo n'esta ilha onde a falta 
de chuvas mais se faz seutir. As crises alimenti- 
eias que se seguiram ao anno de 1730, mataram 
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de fome mais de dois terços da sua população, 
segundo narrações do naturalista Feijó. As po- 
voações prinecipaes, além da eapital, são: Santa 
Catharina, Mosteiros e S. Jorge. O elima é um 
dos mais salubres do archipelago; no sul é seeeo, 
e humido ao norte. A região do sul formada por 
uma grande superficie plana e ligeiramente ineli- 
nada, está sujeita a séecas, mas na parte de NE, 
onde está o pico, ha sempre chuva mais ou 
menos abundante. A constituição d'esta ilha é, 
como todas as outras do archipelago, de origem 
plutoniea. O naturalista Felix Capello, que a es- 
tudou debaixo do ponto de vista geologico, e cujo 
relatorio se eneontra publieado nos boletins offi - 
ciaes da provineia de Cabo Verde, do anno de 
1857, diz que constituem esta ilha dois grupos 
de rochas distinetas. O primeiro grupo é compos- 
to d'um massigo de rochas basaltieas impellidas 
do interior por qualquer commoção interna; o se- 
gundo grupo é formado ainda por basaltos, wakes, 
argilas d'origem basaltica, e spiliti-tufos ba- 
salticos, ete. A ilha do Fogo é um vuleão em 
actividade, sendo as suas manifestações aetuaes 
apenas traduzidas por fumos mais ou menos es- 
pessos que sáem pelo cone qua se formou moder- 
namente. Ha noticia de ter havido onze erupções 
importantes desde 1675 até 1857. A de 1799 foi 
temerosa e deixou uma tristissima recordação. 
Depois da chuva de areias e einza prineipiou a 
correr da cratera grande quantidade de lavas, 
cuja corrente durou 27 dias, enelrendo a ribeira 
de Palhacarga, convertendo-a em um monte 
oblongo. Arrastou easas e gados e assolou muitas 
fazendas. Penetrou no mar onde matou peixes. 
Formou-se por essa oceasião uma bahia na praia, 
rebentaram duas fontes de agua doce, que ainda 
existem. A erupção de 1816 duron 27 dias des- 
truindo fazendas, casas e gado, e correndo lava 
pelo Oceano até grande distaneia por 5 dias. As 
asceusões ao vuleão da ilha do Fogo teem sido 
muito poucas; desde a primeira, feita pelo natu- 
ralista Feijó em 1795, apenas 12 se tem seguido 
até à actualidade. A ultima foi feita ha poucos 
annos pelo explorador portuguez Francisco New- 
ton. A industria d'esta ilha é pouca; fabricam- 
se, comtudo, pannos de algodão, de que os natu- 
raes fazem casacos e ealças, de grande duração, 
não obstante o fabrico ser bastante primitivo; 
tambem a industria indigena produz colchas de 
algodão muito apreciadas, mas que eom diffieul- 
dade se obtéem, e é importante o fabrico de 
aguardente de eanna e do azeite de purgueira. 
Os productos mineraes são: pedra ealearea, pe- 
dra pomcs, enxofre, nitro e ferro. Na ilha do Fo- 
go ha eseolas para ambos os sexos, camara mu- 
nieipal, advogados e correio. 

Fogo de artificio. V. Pyrotechnia. 

Fogueira. Pov. na freg. de 5. Vicente, de 
Sangalhos, cone. de Anadia, distr. de Aveiro. 
Tem eorreio com serviço de posta rural. 

Foia. Pov. na freg. do N. 8.º da Conceição e 
cone. de Monelrique, distr. de Faro. || Pico da 
serra de Monchique, que tem 1:277 m. acima do 
nivel do mar. Tem 7 k. de diametro e 26 de cir- 
enmfereneia, fermando no topo um plano ineli- 
nado para o O, onde se encontra uma fonte muito 
abundante de excelleuto agua. 

Foios (Fr. Christovão de). Religioso da ordem 
de Santo Agostinho. N. em Athouguia, do pa- 
triarchado de Lisboa, e fal. no Collegio de Santo 
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Agostinho, de Coimbra, a 1 de março de 1723, 
Era filho de Pedro de Toar Henriques c de Bri- 
tes de Foios. Professou no convento da Graça, 
de Lisboa, a 6 de janeiro de 1656. Aprendeu Phi- 
losophia e Theologia, faculdades que depois di- 
etou aos seus domesticos no Collegio de Coim- 
bra. Viveu alguns annos na euria romana, gran- 
geando a sympathia do papa Alexandre VIII, 
que o quiz elevar à dignidade episcopal, que fr. 
Christovão de Foios não acecitou. Regressando a 
Portugal, foi nomeado qualificador do Santo OF- 
ficio, e examinador das 'Fres Ordens Militares 
Escreveu: Oração pathetica do descobrimento da 
Cruz no Real Collegio de Nossa Senhora da Gra- 
ga, de Coimbra, Coimbra, 1659; Sermão do glo- 
rioso 8. Francisco de Borja no Real Collegio da 
Companhia de Jesus, de Coimbra, no quarto dia 
do Oitavario, em que se celebrou a sua canontsa- 
ção no arno de 1671, Coimbra, 1672; Sermão da 
quinta dominga da Qnraresma na Capella Real, 
Lisboa, 1674. 

Foios (Fr. Francisco de). Religioso da ordem 
de S. Bernardo; doutor em Theologia pela Uni- 
versidade de Coimbra. N. no logar da Carvoeira, 
junto a Tureifal, do patriarchado de Lisboa; fal. 
a 30 de outubro de 1693. Professou no mosteiro 
de Aleobaça a 16 de novembro de 1648. Foi con- 
duetario eom privilegio de lente, cargo de que 
tomou posse a 19 de abril de 1634, e prégador 
muito apreeiado no seu tempo. Quando andava 
compoudo um novo eurso de Theologia, falleceu. 
Esereveu: Sermão Panegyrico do Lausperennc que 
se principiou no Real Mosteiro de Alcobaça em dia 
da Apresentação de Nossa Senhora do anno de 
1672, Lisboa, 1673; Tratado jurídico em que mos- 
tra o direito que os Abbades do Mosteiro de Sal- 
zedas tem para exercitarem toda a jurisdieção or- 
dinaria e episcopal em seu Couto, e Territorio, 
que consta de sete freguezias; foi composto em 
1650, e ficou inedito, assim como um volume de 
Sermões varios. 

Foios (P. Joaquim de). Presbytero da congre- 
gação do Oratorio de Lisboa. N. em Peniche em 
1733, fal. em Lisboa na casa de N. S. das Neces- 
sidades a 26 de dezembro de 1811. Era filho de 
Nicolau da Matta Foios da Horta, e de sua mu- 
lher, Maria Negrão Louzada. Entrou na eongre- 
gação do Oratorio a 10 de abril de 1752, onde 
por muito tempo foi professor de Rethoriea e de 
Latinidade. Exereeu os cargos de eensor regio 
do Desembargo do Paço, de ehronista da Casa de 
Bragança, cte. Foi soeio da Areadia Ulyssiponen- 
se, da Academia Real das Seieneias de Lisboa, 
direetor da elasse de Litteratura das Seiencias 
de Lisboa, director da classe de Litteratura da 
mesma academia, ete. Escreveu: Oitavas ao Ter- 
remoto, e mais calamidades que padeceu a cidade 
de Lisboa no f.º de Novembro de 1755, Lisboa, 
1756; sairam com o nome supposto de Nicolau 
Mendo Osorio; Iyppolito de Erripedes, vertido 
de grego em portuguez pelo Director de uma das 
classes da Academia Real das Seiencias de Lisboa, 
Lisboa, 1803; é em verso e tem em frente o tex- 
to grego; Sonetos elegiacos, á gloriosa morte do 
insigne Horacio Nelson; compostos por um anony- 
mo, e oferecidos por Antonio José da Guerra a um 
seu amigo, Lisboa, 1805; Dois sonetos, dirigidos 
à Grã-Bretanha; meia folha de papel, no forma- 
to de 4.º, sem declaração do logar da impressão, 
mas tendo eada um d'elles no fim as datas de 19 
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e 23 de agosto de 1808; sem o seu nome; Memo- 
ria sobre a poesia bucolica dos poetas portuguezes, 
saiu no tomo 1 das Memorias de Litteratura da 
Academia Real das Seieneias, impresso em 1792, 
e depois reproduzida no tomo 1 da Ilistoria e Me- 
morias, da mesma Academia, 1797; Memoria so- 
bre qual convém sera geira portugueza; inserta 
nas Memorias cconomicas da Academia, tomo 1v; 
Cyropedia de Xenophonte, traduzida do grego; of- 
terecida por elle marnuseripta à Academia. O pa- 
dre Foios foi o editor que em 1781 publicou a 
Lusitania transformada de Fernão Alvares do 
Oriente, eom uma prefaeção sua e um indiee 
philologieo das palavras e phrases usadas pelo 
autor, acompanhadas de reparos e observações 
criticas, ete. 

Foios. Pov. e freg. de S. Pedro, da prov. da 
Beira Baixa, cone. e eom. de Sabugal, distr. e 
bisp. da Guarda; 682 hab. e 146 fog. Tem esc. do 
sexo masc. e eaixa post. À pov. dista 20 k. da sé- 
de do concelho e está situada na estrada de Sa- 
bugal para a Aldeia do Bispo. O vigario da Nave 
apresentava o eura, que tinha 68000 réis de con- 
grua e o pé d'altar. Pertenece á 2.º div. mil. e ao 
distr. de reerutamento e reserva n.º 21, com a sé- 
de em Castello Branco. 

Foios Pereira (Mendo de). Bacharel em Juris- 
prudencia Cesarea, pela Universidade de Coim- 
bra; juiz do eivel em Lisboa, e eserivão do sena- 
do da mesma cidade, poeta, cte. N. em Thomar em 
1643, fal. em Lisboa a 5 de setembro de 1705. 
Era filho de Mendo de Foios Pereira, desembar- 
gador da Casa da Supplicação, e de D. Maria 
Correia de Silvella. Foi enviado à côrte de Ma- 
drid, e depois secretario de Estado de D. Pedro 
II, por carta de 20 de agosto de 1656. Casou com 
D. Julianna Maria Jordão, de quem não teve des- 
cendenera. Compoz muitos versos, de que se po- 
deria formar um grosso volume, mas sómente se 
publieou o seguinte: 4 la muerte del Iixccllentis- 
simo Senhor Marquez de Tavora, cancion; saiu no 
Compendio Panegyrico da vida e acções Meste 
heroe, a pag. 108, Lisboa, 1674; Canção à bata- 
lha de Montes Claros no anno de 1665; saiu no to- 
mo v da Fenix Itenascida, Lisboa, 1123, de pag. 
258 até 261; Soneto em applauso do celebre Juris- 
consulto Manuel Alvares Pegas, Lisboa, 1610. 

Foito (Alexandre Augusto das Neves). Aetor, 
natural de Lisboa. Fal. no Rio de Janeiro, vieti- 
ma da febre amarella, em 1885, tendo de edade 
35 annos, poueo mais ou menos. Era official de 
eneadernador, mas o seu enthusiasmo pelo thea- 
tro o obrigava a deseuidar-se do seu officio, de- 
dicando-se a ler comedias, a frequentar os thea- 
tros, até que um dia se resolveu abandonal-o 
completamente, e seguir a sua ardente vocação 
para a scena. Fez a sua estreia na Trindade, em 
18 de janeiro de 1868 n'um pequeno papel da pe- 
ça de Victorien Sardou, À Conspiração na al- 
deia. Continuando assim a sua carreira artistica, 
sempre com agrado do publico, passou depois ao 
Porto, e representou nos theatros do Prineipe 
Real e Baquet, fazeudo os prineipaes papeis, 
tornando-se em pouco tempo o actor mais predi- 
lecto do Porto. Era um artista intelligente e 
muito util a uma empresa. Voltou novamente a 
Lisboa, onde já foi recebido como um artista de 
valor, manifestaudo logo na primeira peça em 
que se apresentou, que muito estudara e apro- 
veitara durante o tempo que estivera ausente. 
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Tinha um genio muito emprehendedor c activo. 
Estava no Porto, quando o artista Cascabel, o ho- 
mem Camaleão, ali cxhibin os seus trabalhos. 
Depois d'aquelle artista se retirar, Foito annun- 
ciou para o sen bencficio o mesmo trabalho, e 
perante um publico numeroso fez as doze trans- 
formações do vestuario, com a mesma perfeição 
do artista francez. Outro seu arrojo. Quando a 


| 


| 


«Rainha das Aguas» esteve no Porto, tanto penson | 


no caso, tanto scismou, que em sen beneficio, 
quinze dias depois, apresentou os mesmos traba- 
lhos. Mandou fazer um grande aquarium, encheu- 
o d'agua, e metteu-se dentro. O publico fez-lhe 


uma calorosa ovação, e invadiu o palco a vêr o. 


que estava dentro do aquarium, e encontrou 


agua verdadeira. Influindo-se a ir ao Brazil, con- | 
tratou-se com a empresa Manzoni, e foi para 0, 


Rio de Janeiro, onde agradou muitissimo, cou- 
quistando em menos d'um anno um importante 


logar entre os primeiros artistas. Infelizmente a | 


febre amarella assaltou-o, e no fim de tres dias 
suceumbiu. Do seu reportório tauto de Lisboa 
como do Porto, mencionaremos as seguintes pe- 
ças: Cozinha, casa de jantar e sala, Viver de Pa- 
ris, Tagarellas, Medicos, Barbeiro de Sevilha, Pu- 
pillas do sr. reitor, Gata borralheira, Andador das 
almas, A Bella Helena, Os Apostolos do mal, A 
filha da senhora Angot, Orpheu nos infernos, ete. 

Foitos, Pov. na freg. de S. Thiago, de Louri- 
çal, cone. de Pombal, distr. de Leiria. 

Fojacal de Baixo c de Cima. Duas povoa- 
ções ua freg. de S. Thiago, de Cividade, cone. e 
distr. de Braga. 

Fojo. Povoações nas freguezias: Santa Chris- 
tina, de Agrella, conc. de Fafe, distr. de Braga. 
[|S. Pedro, de Arcos, cone. de Ponte do Lima, 
distr. de Vianna do Castello. || S. Miguel, de Ar- 
cozello, cone. de V. N. de Gaia, distr. do Porto. 
|| Santa Marinha, de Avanea, conce. de Estarre- 
ja, distr. de Aveiro. || S. João Baptista, de Cavez, 
conc. de Cabeceiras de Basto, distr. de Braga. || 
S. Thomé, de Cousso, conc. de Melgaço, distr. 
de Vianna do Castcllo. || S. Martinho, de Cocu- 
Jães, conc. de Oliveira de Azemeis, distr. de 
Aveiro. | S. Lourcnço, de Durrãos, cone. de Bar- 
cellos, distr. de Braga. || S. Thiago, de Espargo, 
conc. da Feira, distr. de Aveiro. || S. Sebastião, 
de Espinhal, conc. de Penella, distr. de Coimbra. 
| S. Miguel, de Facha, conc. de Ponte do Lima, 
distr. de Vianna do Castello. || S. Pedro de Fran- 
ce, conc. e distr. de Vizeu. | Santa Maria, de In- 
fias, conuc. de Guimarães, distr. de Braga. || N. 
S.* da Conceição e cone. de Monchique, distr. de 
Faro. || S. Julião, de Moreira do Lima, cone. de 
Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello. || 
N. S d'Assumpção, de Querença, cone. de Lou- 
lé, distr, de Faro, || S. Jeronymo, de Real, cone. 
e distr. de Braga. | S. Salvador e cone. de Re- 
zende, distr. de Vizcu. || S. João Baptista, de Rio 
Frio, cone. de Areos de Valle-de-Vez, distr. de 
Vianna do Castello. || S. Sebastião, de Sernache 
de Bomjardim, cone. da Certã, distr. de Castello 
Branco. || S. João Baptista, de Silva Escura, conc. 
de Sever do Vouga, distr. de Aveiro. || S. Thiago 
e conc. de Tavira, distr. de Faro. 

Fojo de Além. Pov. na freg. do Salvador do 
Mundo, de Almoster, cone. de Alvaiazere, distr. 
de Leiria. 

Fojo Arrancado. Povoação na freguezia de 
Santa Comba, de Villa Fonche, concelho de Ar- 


502 


FOL 


cos de Valle-de-Vez, distr. de Vianna do Cas- 
tello. 

Fojo Lobal. Pov. c freg. de S. Salvador, da 
prov. do Minho, cone. e com. de Ponte do Lima, 
distr. de Vianna do Castello, areeb. de Braga ; 
233 hab. e 61 fog. A pov. dista 8 k. da séde do 
conc. e está situada proximo do rio Neiva. O rei- 
tor de Cabaços apresentava o vigario, que tinha 
205000 réis de eongrua e o pé d'Altar. À terra é 
fertil, e pertence á 3.º div. mil. e ao distr. de 
recrut. e res. n.º 3, com a séde em Vianna do 
Castello. 

Fojo do Meio. Pov. na treg. de N. S." da Ora- 
da, conc. de Borba, distr. de Evora. 

Fojo da Serra. Fov. na freg. de S. Vicente, 
de Troviscal, conc. da Certã. distr. de Castello 
Branco. 

Fojógo e Costa. Dois logares reunidos, na 
freg. de S. Miguel, de Facha, cone. de Poute do 
Lima, distr. de Vianna do Castello. 

Fojos. Pov. na freg. de Santa Maria, de Ou- 
teiro, cone. de Cabeceiras de Basto, distr. de 
Braga. 

Folão. Povoações uas freguezias: Santa Ma- 
rinha, de Arcozelo, cone. de Ponte do Lima, 
distr. de Vianna do Castello. || Sauta Maria, de 
Fiães, cone. de Melgaço, do mesmo distr. || S. Pe- 
dro, de Oliveira, conce. e distr. de Braga. || Santa 
Eulalia, de Panque, cone. de Barcellos, do mes- 
mo districto. 

Folar. Dircito parochial, que se cobra pela 
Paschoa, e que consiste em um bolo, ovos, galli- 
nhas ou cm unma moeda, ordinariamente de prata; 
bolo que nas provincias é costume mandar aos 
noivos no dia do casamento. || Tirar o folar; a 
visita que no domingo de Paschoa e dias se- 
guintes o parocho faz aos seus paroelianos para 
lhes dar as boas festas, e cobrar o referido di- 
reito parochial. 

Folgada. Herdade na freg de Santa Vietoria, 
de Ameixial, cone. de Extremoz, distr. de Evora. 

Folgado. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de Pelariga, cone. de Pombal, distr. de Leiria. 

Folgados. Pov. na freg. de N. 8.º da Piedade, 
de Santo Quintino, conc. de Sobral,de Monte 
Agraço, distr. de Lisboa. 

Folgarosa. Povoações nas freguezias : S. Ma- 
mede, de Castanheira do Vouga, cone. de Ague- 
da, distr. de Aveiro. ! Santa Suzana, de Maxial, 
conce. de Forres Vedras, distr. de Lisboa. || S. Pe- 
dro, de Dois Portos, do mesmo conc. e districto. 

Folgas. Pov. ua freg. de N. S5." da Conceição, 
de Chouto, cone. da Chamusca, distr. de Santa- 
rem. 

Folgorosa. Pov. na freg. de S. Pedro, de Cas- 
telões, cone. de Macieira de Cambra, distr. de 
Aveiro. 

Folgosa (Jeronymo d'Almeida Brandão e Son- 
sa, 1.º barão da). Fidalgo cavalleiro da Casa 
Real, por alvará de 30 de dezembro de 1810; do 
conselho da rainha Ð. Maria Il; commendador 
da ordem da N. S.* da Conceição ; negociante de 
grossso trato da praça commercial de Lisboa ; 
abastado proprietario e capitalista; coronel do 
regimento de artilharia uacional, ete. N. em Mor- 
tagoa a 30 de setembro de 1501, fal. em Lisboa 
a 10 de julho de 1948. Fra filho de Fraucisco 
d'Almeida e Sousa, proprietario do oflicio de 
monteiro mór da mesma villa ; commerciaute em 
Lisboa, inscripto na segunda classe na Mesa do 
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Bem Commum dos Mereadores, e de sua mulher, 
D. Maria Thereza Brandão. Francisco d'Almeida 
ec Sousa, pela sua fidelidade ao partido liberal 
esteve preso no Limoeiro, onde falleceu em 
1831, victima dos maus tratos. O governo consti- 
tucional conferiu à sua viuva, por decreto de 
10 de agosto de 1836, uma pensão annual de 
608000 réis, que lhe foi paga desde o dia do fal- 
lecimento de seu marido. O barão da Folgosa foi 
thesoureiro geral da extineta Alfandega das 
Sete Casas, tendo sido anteriormente reccbedor 
da mesa dos vinhos da referida alfandega. Assim 
como seu pae, tambem foi commerciante de Lis- 
boa inscripto u'uma das classes da Mesa do Bem 
Commum dos Mercadores. Casou em 15 de abril 
de 1824, com D. Maria Joaquina da Rocha Cas- 
tro, filha de José Joaquim de Castro. negociante 
da praça commercial de Lisboa, matriculado pe- 
rante o tribuual da Junta do Commercio, Fabri- 
cas e Navegação, proprictario, e de sua mulher 
D. Maria Francisca da Roeha. O titulo de barão 
foi concedido em uma só vida, por decreto de 8, 
e carta de 10 de novembro de 1543. A baroncza 
da Folgosa passou a segundas nupcias em 6 de 
Junho de 1850, com Alberto Carlos Cerqueira de 
Varia, (V. Faria, Alberto Carlos Cerqueira de). Pe- 
lo seu casamento, perdeu o direito de usar do ti- 
tulo de baroneza. O barão da Folgosa teve des- 
eundencia de ambos os matrimouios, sendo filha 
do primeiro a fallecida condessa de Geraz de 
Lima, D. Julia Sophia Brandão e Sousa da Fon- 
seca Magalhães V. Geraz de Lima. 

Folgosa (Antonio de Sousa e Sá, conde da). 
E' o sr. conde actual, viuvo da fallecida con- 
dessa de Geraz de Lima, que com elle casára em 
Braga, em terceiras nupcias, a 10 de novembro 
de 1850. O gr. conde da Folgosa nasceu em Pon- 
te da Barca a 9 de maio de 1845, e é filho de 
Agostinho Antonio de Sá, proprietario, e de sua 
mulher, D. Rosa Maria de Sousa. E' lavrador e 
agricultor na freguezia da Folgosa, do coucelho 
de Armamar, districto de Vizeu. Reside em Lis- 
boa, e possue na Juuqueia a celcbre quiuta e 
palacio, que foram da condessa da Ega. 

Folgosa. Pov. c freg. de N. S. da Graça, da 
prov. da Beira Alta, conc. c com. de Armamar, 
distr. de Vizeu, bisp. de Lamego ; 516 hab. c 29 
fog. 'l'em escola do sexo fem. e caixa post., per- 
mutando malas com a R. A. D. Está situada a 
pov. na margem esquerda do rio Douro, a 5 k, 
da sédc do conc., e pertence å 2. div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 9, com a séde em La- 
mego. Folgosa, até 1855, foi do cone. de Barcos, 
que n'esse anno sc extinguiu. À freguezia é mui- 
to antiga, calcula-se ser do tempo dos godos. 
Diz-se que nos documentos do mosteiro de Sal- 
zedas constava que IJ. Sancho I lhe dera foral 
em 1188, mas não está averiguado. O reitor d'Ar- 
mamar apresentava o cura, que tiuha 65009 réis 
de eongrua c o pé d'altar. A terra é muito fertil; 
produz muito azeite c bom vinho; no territorio 
da freguczia ha importantes quintas, sendo uma 
das melhores a que pertenceu ao convento de 
Salzedas; foi depois dos herdeiros do estadis- 
ta Rodrigo da Fonseca Magalhães, e é hoje do 
sr. coude da Folgosa ; e a de Valmôr, que per- 
tenceu ao falleeido 1.º visconde d'este titulo, 
José Isidoro Guedes, passando depois a seu so- 
brinho e herdeiro, Fausto de Queiroz Guedes, 2.º 
visconde, tambem já fallecido, e é hoje de sua 








FOL 


viuva, a sr? viscondessa de Valmôr. || Pov. e 
freg. do Salvador, da prev. do Douro, cone. e 
com. de Maia, distr. e bisp. do Porto ; 1:144 hab. 
e 254 fog. Tem esc. do sexo mase. e est. post. A 
pov. dista 5 k. da séde do conc. c está situada 
junto d'uma ribeira afluente do rio Leça. A 
terra é muito fertil e eria muito gado bovino, 
que exporta para Inglaterra. O bispo e o mos- 
teiro da ordem de S. Bento, de Santo Thirso, apre- 
sentavam alternativamente o abbade, que tinha 
3005000 réis de rendimento. A pov. pertenec å 
3.2 div. mil. c ao distr. de recrut. e res. n.º 18, 
com a séde no Porto. || Povoações nas freguczias: 
5. Pedro e conc. de Castro Daire, distr. de Vi- 
zeu. || Santa Maria e conc. de Goes, distr, de 
Coimbra. Tem correio com serviço de posta ru- 
ral. || S. Pedro, de Lordosa, conc. c distr. de Vi- 
zeu. | 3. Martinho, de Parada de Thodéa, cone. 
de Paredes, distr. do Porto. 

Folgosa da Magdalena e Folgosa do Sal- 
vador. Duas povoações na freg. de S. Thiago, 
conc. de Ceia, distr. da Guarda. 

Folgosas. Pov. ua freg. de Santa Maria, de 
Fregi, concelho de Amarante, districto do Por- 
to. 

Folgosinho. Villa e freg. de S. Pedro, da 
prov. da Beira Baixa, cone. e com. de Gouveia, 
distr. e bisp. da Guarda; 1:415 hab. c 345 fog. 
Tem escolas d'ambos os sexos, medico e est. 
post. A villa dista 7 k. da séde do cone. e está 
situada na serra da Estrella, na margem esquer- 
da e junto à origem d'um afiluente do rio Mon- 
dego. D. Sancho La mandou povoar em 1183, c 
deu-lhe foral, que D. Affonso II depois confirmou 
em outubro de 1217. D. Manucl deu-lhe foral 
novo, em Lisboa, a 20 de setembro de 1512. Os 
duques de Lafões fôram seus donatarios, e apre- 
sentavam o vigario, que tinha de rendimento 
508000 réis. A vilia tem abundancia de carvão, 
lenha, castanha, gado e caça. Pertence À 2. div. 
mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 12, com a 
séde em Trancoso. || Pov. na freg. de Santa Ma- 
vinha, de Tropeço, couc. de Arouea, distr. de 
Aveiro. 

Folgoso. Grande aldeia da prov. do Douro, na 
freg. de S. João Baptista, de Raiva, cone. de 
Castello de Paiva, distr. de Aveiro. Está bem 
situada e o seu terreno é fertil em ccercacs, 
azeite e bom vinho verde. Ha aqui duas impor- 
tantes fabricas de papel, sendo o motor de am- 
bas a agua do rio Arda, que passa ao NO, pelo 
fundo da pov. a distancia de um k. Nas imme- 
diações de Folgoso, nas duas margens do rio 
Arda, tem apparecido muitas mós de moer ouro, 
do tempo dos arabes, que revelam grande anti- 
guidade e bastante uso. Eutre duas destas mós 
collocavam o mincrio, e depois de bem triturado 
procediam á lavagem, para separarem da terra 
as particulas ou palhetas de ouro. Tambem por 
aqui sc encontram varias galerias abertas pclos 
arabes para extracção de metaes. Ha em Fol- 
goso uma capella dedicada a S Lourenço. || Po- 
voações nas fregnczias: Santa Maria, de Anti- 
me, couc. de Fafe, distr. de Braga. || 5. Salvador, 
de Salvador do Monte, cone. de Amarante, distr. 
do Porto. 

Folgoselhe. Pov. na freg. de, S. Mamede, de 
Castanheira do Vouga, conc. de Agueda, distr. 
de Aveiro. 

Folhada. Pov. e freg. de S. João Baptista, da 
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prov. do Douro, conç. c com. de Marco de Cana- 
vezes, distr. c bisp. do Porto; 812 hab. e 198 
fog. Tem esc. do sexo masc. A pov. dista 7 k. da 
séde do conc. e está situada perto do rio Tame- 
ga. A mitra apresentava o abbade, que tinha 
4005000 réis de rendimento annual. À pov. per- 
tenec å 5.º div. mil. c ao distr. de recrut. e res. 
u.º 13, com a séde em Villa Real. 

Folhadal. Povoações nas treguczias : Ilha da 
Madeira; N. S. de Guadelupe, de Porto da 
Cruz, conc. de Machico, distr. do Funchal. || N. 
S. da Conceição e conc. de Nellas, distr. de Vi- 
zen. Tem est. post. | S. Thiago de Piães, conc. 
de Sinfiics, do mesmo districto. 

Folhadella. V. Filhadella. 

Folhadosa., Pov. e treg. de S. Pedro, da prov. 
da Beira Baixa, conc. e com. de Ceia, distr. e 
bisp. da Guarda; 510 hab. c 137 fog. Tem csco- 
las d'ambos os acxos, ¢ cst. post, permutando 
malas com Ceia. A pov. dista 5. k. da séde do 
conc. O cabido da sé de Coimbra apresentava o 
prior, que tinha 2008000 réis annuaes. A terra é 
fertil, e tem muita caça. Pertence 4 2.º div. mil. | 
e ao distr. de recrut. c res. n.º 12, com a séde 
em “Trancoso. 

Folharido. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de Silva Escura, cone. de Sever do Vouga, distr. 
de Aveiro. 

Folhense. Pov. na freg. de S. Miguel, de Jun- | 
queira, conc. de Macieira de Cambra, distr. de 
Aveiro. 

Folhetim. Parte da pagina d'um periodico, | 
ordinariamente a partc inferior e cm toda a lar- 
gura, destinada a assumptos litterarios, roman- | 
ces, contos, notas de actualidade, noções scienti- 
ficas, etc. O folhetim é de origem franceza ; nas- 
ceu no tempo do Consulado. Foi o padre Geoffroy | 
quem começou a publicar a sua critica dramatica 
na parte inferior do Jornal dos Debates, attra- 
hindo assim a leitura pela novidade. Até então 
as noticias de critica theatral, litteraria, d'arte 
ou seieucia, publicavam-se no corpo do jornal. Ho- 
je, porém, o folhetim é quasi exclusivamente desti- 
nado a romances, tanto em Portugal como nos jor- 
naes estrangeiros. 

Folhetinista. Escriptor que se dedica a cs- 
crever folhetins. Em Portugal tornaram se muito 
conhecidos, publicando revistas dos acontecimen- 
tos semanaes, artigos de critica tleatral, litte- 
raria e scientifica, os seguintes: A. P. Lopes dx 
Meudonça, Julio Cesar Machado, Barão de Rous- 
sado, Visconde de Benalcantór, liduardo Coelho, 
Alberto Pimentel, Camillo Marianno Froes, cte. 

Folheto. Livro de poucas pagiuas, brochado. 

Folhinha. Pequeno folheto com calendario ; 
almanach (V. este nome). São interessantes as se- 
guintes: «Folhinha Constitucional para os Reinos 
de Portugal c Algarves, anno de 1322, segundo 
depois do bissexto e da Regeneração Portugue- 
za. Ordenada por H. D. Wenck,e J. P. Norberto 
Fernandes». Lisboa, Impres. de João Baptista 
Morando, iu 16.º —. Com um mappa contendo — 
«Resumo da estatistica da população de Portu- 
gal». (Folha de dobrar); «Folhinha Nacional, civil 
e ecclesiastica, para o rcino de Portugal e Al- 
garve : com mais extensão para a cidade de Lis- 
boa em o anuo de 1823, terceiro depois do bis- 
sexto. — Traduzida pelo professor publico A. M. 
do Couto, e por À. J. S. Terra. Lisboa, Impres. 
de Alcobia, 1822, in 16.º Folhinha Nacioual, Ci- 
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vile Ecclesiastica para o Reino de Copa 
Algarve. — Com mais extensão para a cidade de 
Lisboa em o anno de 1823, 1827; redigida pelo 
professor publico A. M. do Couto e A. J. 5. Terra. 
Lisboa, Impr. de Alcobia; Typ. de Eugenio Au- 
gusto, 1822-1826, in fol. 4 folh. vol. impr. só no 
recto; cada uma contem um semestre. Folhinha 
dos pobres, ceclesiastica, civil c curiosa para o 
reino de Portugal e Algarves, anno de 1828, 1834, 
1832, 1856, 1859, 1860. —Por Antonio José da Ro- 
cha. Lisboa Typ. de Eugenio Augusto; de Anto- 
nio José da Rocha e de Maria da Madre de Deus, 
1827-1859, in. fol. Sete tolh. vol. (As folhinhas 
dos annos de 1828, 1894 sahiram com os iniciaes 
A. J. da R.; a de 1834 foi impressa só no recto, 
em duas folhas, dividida em semestre; as de 1852, 
1856, 1859, 1860 teem as iniciaes e appellido «lio- 
cha» in extenso.) Folhinha constitucional eccle- 
siastica, historica, e civil, para o reino dc Por- 
tugal, c Algarves; porém mais ampla para Lis- 
boa em o anno bissexto de 1328. Lisboa, Typ. de 
Simão Thaddco Ferreira, 1827, in. fol. obl. 2 fol. 
vol. imp. só no recto. Em 2 sem. Folhinha ecele- 
siastica e civil para os reinos de Portugal, Al- 
garves e ilhas adjacentes com o anno de 1825. 
Lisboa, Imp. de Alcobia, 1827, in. fol. obl. 2 folh. 
vol. imp. só no recto. Em dois semestres. Polhi- 
nha ecelesiastica, e civil para uso dos reinos de 
Portugal, e Algarves e Ilhas Adjacentes, princi- 
palmente para 2 cidade de Lisboa em o anno 
bissexto 1828, 1837 (1.º depois do bissexto, 1838 
(2.º depois do bissexto, 1539 (3.º depois do bis- 
sexto). Lisboa, Imp. de Alcobia, 1827—38, in. 
16.º (A redacção das folhas do rosto d'estas folhi- 
nhas é differente: sahiram com os seguintes ti- 
tulos: a de 1838. —«Folhinha Constitucional, Ci- 
vil e politica», e as de 1837, 1839 « Folhinha Cons- 
titucional e ecclesiastica, civil e politica».) Folhi- 
nha ecclesiastica, e constitucional, historica e 
civil, para o anno bissexto de 1828, em o reino 
de Portugal, e dos Algarves, e Ilhas adjacentes, 
accommodada as circumstancias politicas, e sa- 
bedoria, que reluzem na Carta Constitucional, 
Dada á nação portugueza. Pelo seu legitimo 
Rei... Senhor D. Pedro IV.—Redigida por An- 
tonio Maria do Couto... e Agostinho Ignacio 
dos Santos Faria. Lisboa, Typ. de Sim. Thaddeo 
Perreira, 1827, in. 16.º (Publicou-se no mesmo 
anno uma edição especial, egual no texto, mas 
com frontispício diferente e illustrada com os 
rct. de D. Maria II, de D. Pedro I, e de D. Mi- 
guel.) Folhinha da Terceira para o anno de 1832, 
bissexto. Angra, Imprensa do Goveruo, 1532, iu. 
8.º Polhinha constitucional para os annos de 
1834, segundo depois do bissexto. — 1836 bis- 
sexto. Lisboa, Impr. de João Nunes Esteves c 
Filho, 1835, in. 16.º Folhinha ecclesiastica para 
os reinos de Portugal c Algarves para o de 1894. 
—2.º depois do bissexto. S. C n. d. In fol. 1 folh. 
vol. Folhinha constitucional, Ecclesiastica, His- 
torica e Civil para o Rcino de Portugal, Algar- 
ves c Ilhas Adjacentes, em o anno bissexto. — 
1836 por seus auctores Couto e Terra. Lisboa, 
Typ. de R. D. Costa. Rua Direita de S. Paulo n.º 
10-A, 1º andar, 1835, ın fol. a impr. em obl. 1 
fol. vol. Folhinha dos pobres, civil, e ecclesiasti- 
ca para o reino de Portugal—l]'or Antonio José 
da Rocha.— Para 1836. Folbinha Constitucional, 
e ecelesiastica, civil c politica, para uso dos Rei- 
nos de Portugal e Algarves, e Ilhas Adjacentas, 
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principalmente para a cidade de Lisboa, em o 
anno de 1837, 1.° depois do bisscxto—1839 depois 
do bissexto. Lisboa, Imp. Alcobia, 1536—38. in. 
16.º Folhinha Constitucional, civil e politica, 
para uso dos reinos de Portugal e Algarves e 
llhas Adjacentes, principalmente para a cidade 
de Lisboa, em o anno de 1338 (2.º depois do bis- 
sexto); Lisboa, 1837. Folhinha Historica ou 
Diario Lusitano para o anno de 1841, 1.º dc- 
pois do bissexto. — Ordenado por F. A. M. Bas- 
tos. Lisboa, Typographia de J. A. S. Rodri- 
gues, Rua da Condeça, n.º 19, 1840, in 16.° 
(Começou com o tit: «Diario Lusitano, Ecele- 
siastico, Historico e Civil».) Folhinha Açoriana, 
Michaelense, civil, ceclesiastica, historica, agri- 
cola c politica.— Para o anno de 1844, bissexto. 
— Augmentada, correcta e coordenada, por... 
Anno de 1843.—Na Typ. dc Macedo em P. Del- 
gada, iu 16.º (Pouco vulgar). Folhinha de pobres, 
ecclesiastica, historica e civil para o reino de 
Portugal. — Ordenada para os annos de 1844, bis- 
sexto; 1846, 2.º depois do bissexto. — Por A. J. D. 
Lisboa, Typ. de Antonio Lino d'Oliveira, Portas 
de St.º Antão, n.º 9, 1843-1846, in 16.º Folhinha 
historica e civil e ecelesiastica para o reino de 
Portugal e Algarves—1817, 1548, 1849. — Por An- 
tonio José da Rocha. Lisboa, Typ. de Antonio 
José da Rocha, aos Martyres, n.º 13, ce Rua da 
Vinha nº 38, (Bairro Alto), 1846-48, in 16.º Fo- 
lhinha ecclesiastica e historica e estatistica de Gôa. 
Publicaram-se os annos de 18140 a 1845, em 16 
pag. Folhinha ou Diario auxiliador de horteloens, 
pescadores, jardineiros, lavradores, pomarciros e 
caçadores com os tempos e luas calculadas para 
os aunos de 1850, 1851... por Antonio de Sousa, 
Astronomo lusitano, da Borda d'Agua. Lisboa, 
Typ. de Mathias José Marques da Silva, 1849- 
1850, in 8.º (Começou com o titulo «Lunario ou 
Novo Prognostico Diario», em 1844 a 1849,) Fo- 
linha civil e ecclesiastica de Gôa, com varias no- 
ticias curiosas e uteis a toda sorte de pessoas. 
Por Miguel Vicente d'Abreu. Para o anno de 
1850. Nova Goa, Impr. Nacional, in. 8.º 

Folia. V. Dança, 

Folia, Pov. na freg. de S. João Baptista, de 
Remoâes, cone. de Melgaço, distr. de Vianna do 
Castello. 

Folles (Casal dos). Na freg. de S. Migucl, de 
Colmeias, conc. e distr. de Leiria. 

Folões. Pov. na freg. de S. Paio, de Carva- 
lhal, cone. de Barcellos, distr. de Braga. 

Folgman (P. Carlos). Presbytero secular, e 
capellão da capella de S. Bartholomeu da nação 
allemã, sita na egreja de S. Julião, de Lisboa. 
Nasceu n'esta cidade, cm 1704, mas ignora-se a 
data do falecimento. Era filho de paes allemães, 
Lucas Folqman c Joanna Vanderstoop. Escrevcu: 
Grammatica hollandeza, ou methodo compendioso 
para aprender a bem falar e escrever a lingua hol- 
landeza, Lisboa, 1742; reimprimiu-se em 1804; 
Diccionario Portujuez e Latino, no qual as dieções 
e phrases da lingua portugueza... se acham clara 
e distinctumente vertidas na latina, e antorisadas 
com exemplos dos autores classicos, Lisboa, 1755: 
Nomenclatura portugneza e latina das cousas mais 
communs e visiveis, Lisboa, 1762. 

Folque (Filippe). Do conselho de Sua Mages- 
tade, fidalgo da Casa Real, doutor em Mathema- 
tica pela Universidade de Coimbra, general de 
divisão da arma de engenharia, lente da Escola 
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Polytechnica, director geral dos trabalhos geode- 
sicos do reino, mcstre de Matliematica dos filhos 
da rainha D, Maria H, commendador das ordens 
de Aviz, da Conceição, de S. Thiago, e d'outras 
estrangeiras; socio da Academia Real das Scien- 
cias de Lisboa, etc. N. em Portalegre a 25 de 
novembro de 1800, fal. a 27 de dezembro de 1574. 
Era filho do gencral Pedro Folque, e de sua mu- 
lher D. Maria Michaela de Sousa. Assenton 
praça de voluntario na armada como aspirante 
de piloto cm 1817, passando depois à Universi- 
dade a seguir o curso de Mathematica, em que 
se doutorou a 20 de julho de 1826. Logo em sc- 
guida foi nomeado ajudante do director das 
obras do Mondego, e cm 1527 ajudante do Obser- 
vatorio da Universidade. Provido depois em um 
logar de lente da Academia de Marinha, passou 
ao exercito como tenente de engenheiros em 
1833, quando terminou a guerra eivil, e em fins 
de 1536 ficou servindo 4s ordens de seu pac nos 
trabalhos da triangulação do reino onde prestou 
bons serviços, sendo por fim encarregado da di- 
reeção superior d'esses trabalhos. Desempenhou 
diversas cominissões de serviço publico, manifes- 
tando sempre os seus vastos conhecimentos c su- 
perior intelligencia. Quando se creou a Escola 
Polytechnica foi nomeado lente de Astronomia, 
c redigiu as lições d'aquella scieneia, que expli- 
cava aos alumnos, sendo essc scu traballio um 
modelo de clareza e de precisão. Para o serviço 
da commissão geodesica compoz tambem varios 
trabalhos que se imprimiram. Na collecção da 
Academia Real das Seicncias de Lisboa encon- 
tram-se varias memorias suas ácerca dos traba- 
lhos geodesicos em Portugal. Filippe Folque 
acompanhou D. Pedro V nas suas duas viagens 
ao estrangeiro, em 1854 e 1355. Foi um dedicado 
auxiliar de Almeida Garrett na fundação do Con- 
servatorio. Folque era um apreciado flautista. 
Como membro activo da sociedade creada por 
Garrett, desempenhou gratuitamente as funcções 
de conservador da escola de musica, c até tomou 
parte nas festas escolares, como executante na 
orchestra e como solista. Na sessão solemne do 
Conservatorio, effcctuada a 21 de dezembro de 
1841 na sala dos actos da Escola Polytechnica, 
ultima a que assistiu Garrctt, figura tambem o 
seu nome no respectivo programma., Nos primei- 
ros annos de existencia do Consctrvatorio vão 
havia aula de flauta, não havendo portanto 
alumno ou professor que exceutasse este instru- 
mento na orchestra, e para supprir cesta falta, 
aquelle bencmerito amador, que possuia com res- 
peitavel competencia uma cathedra no ensino 
superior das sciencias, não duvidava sentar-se 
ao lado dos alumnos de musica. Adriano Balbi, no 
Essai Statistique, faz menção de Filippe Folque 
n'esta especialidade, mas sómente o cita pelo ap- 
pellido, denominando-o official de marinha, posto 
que Folque occupava em 1822, quando Balbi es- 
creveu o seu livro. Antonio Feliciano de Casti- 
lho, depois 1.º visconde de Castilho, foi seu con- 
discipulo c amigo, e dedicou-lhe uma epistola 
epithalamica, na oceasião do scu casamento, e sc 
publicou nas Escavações poeticas, pag. 210 c se- 
guintes. Esereveu: Memoria sobre os trabalhos 
geodesicos executados em Portugal, Lisboa, 1844; 
eom duas estampas, saiu tambem nas Memorias 
da Academia, tomo 1, parte 1, serie 2.º; Conti- 
nuação da Memoria sobre os trabalhos geodesicos 
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em Portugal, Lisboa, 1345; e no tomo 1º, parte 1 
da 2.º serie das Memorias; Continuação da Me- 
moria sobre os trabalhos geodesicos; Lisboa, 
1850; com a carta da triangulação do reino, e 
no tomo 11, parte 11, da serie 2." das Memorias; 
Continuação da Memoria sobre os trabalhos geo- 
desicos, etc., Lisboa, 1851; e no tomo nm, parte 1, 
da referida série; Memoria sobre os trabalhos geo - 
desicos executados em Portugal (4.º epoca), Lis. 
boa, 1351, e tambem no referido tomo 1n das 
Memorias; Continuação da Memoria sobre os tra- 
balhos geodesicos, ete.; Lisboa, 1856; com 5 estam- 
pas, tambem no tomo 111, parte 11 da 2.º série das 
Memorias; Diccionario do serviço dos trabalhos 
geodesicos e topographicos do reino, Lisboa, 1851; 
Tustrucções pelas quaes se devem regular o Dire- 
ctore Olhriaes encarregados dos trabalhos geo- 
desicos e tupographicos, seguidas da descripção e 
rectificação do theodolito, Lisboa, 1850; Trabalhos 
geodesicos e topographicos do reino, Lisboa, 1850; 
Varias reflexões a um artigo do illmº e ex mo sr. 
Marino Miguel Franzini sobre os trabalhos gro- 
desicos e topographicos do reino, Lisboa, 1850; Ta- 


boa para determinar a influencia do erro dos an- | 


gulos sobre o calculo dos lados do triangulo, Lis- 
boa, 1854; Taboas para o calculo trigonometrico 
das cotas de nivel, Lisboa, 1t5t; Taboas para o 
calculo da reducção ao centro, Lisboa, 1855; Ta- 
boas para o calculo das distancias d meridiana, 
Lisboa, 1855; Instruções para a execução, fisca- 
lização e remuncração dos trabalhos e geodesicos e 
chorographicos d» reino, Lisboa, 1858; com 3 es- 
tampas. Elementos de Astronomia, coordenados 
para uso dus alumnos da Escola Polytechnica, 1.º 
e2a parte; sairam lithographadas, 2tomos; Adver- 
tencia e reflexões, no tomo vn da Collecção de no- 
ticias para a Historia e Geographia das Nações 
Ultramarinas, publicada pela academia Real das 
Seiencias; Taboas para o calculo trigonometrico 
das cotas de nivel, Lisboa, 186t; Cullecção de ta- 
boas para facilitar varios calculos astronomicos e 
gcodesicos, Lisboa, 1865; Relatorio cerca do es- 
tado do observatorio astronomico da Marinha, com 
a noticia historica deste estabelecimento; saiu no 
Diario de Lisboa, de 30 de agosto de 1866, e foi 
transcripto na Gazeta de Portugal de 31 de agos- 
to e 1 de setembro; Rapport sur les travaux geó- 
désiques du Portugal, et sur letat actuel de ces 
mêmes travaut; pour être présenté à la Commis- 
sion permanente de la Conférence internationale, 
Lisbonne, 136%, com um mappa; Jelatorio dos 
trabalhos executados no instituto geographico du- 
rante o anno economieo de 1866-1847, Lisboa, 
1868; Relatorio dos trabalhos, ete., nos annos de 
1867-1808, Lisboa, 1869; Instrucção sobre o servi- 
ço geodesico de primeira ordem, Lisboa, 1870. No 
tomo 11 da versão dos Fastos de Ovidio, pelo vis- 
conde de Castilho, vem uma nota, com o titulo: 
Contugem decimal, de pag. 225 a 229. No Inque- 
rito ás Iepartições de Marinha, cte., tomo 1n, 
veem dois depoimentos seus. 

Folque (Pedro). Teuente general do nosso 
exercito. Nasceu em Stays, povoação da Catalu- 
nha, perto dos Pyrinéos, a 30 de abril de 1744, 
fal. com 10$ annos a 6 de abril de 181$. Era fi- 
lho de Pedro Folque e de D. Josepha Brun, pro- 
prietarios abastados d'aquelles sitios. Destinado 
pela sua familia para a vida ccelesiastica, fre- 
quentou os respectivos estudos, mas reconhecen- 
do que não tinha vocação para aquella vida, 
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abandonou a patria em 1763, vindo para Portu- 
gal decidido a seguir a earrcira da marinha. Es- 
tudou Matheimatiea nas aulas, que eutão existiam 
no eonvento dos monges benedietinos, c quando 
a Academia de Marinha se instituiu. em 1750, foi 
um dos seus primeiros discipulos. Estudando com 
muita applicação e approvcitamento, e aleançan- 
do sempre preinios, quiz antes de concluir o ulti- 
mo anno lectivo do curso embarcar n'uma das 
naus da Tudia, e tendo feito exame de navegação 
por um aviso especial, foi n'essa primeira viagem 
que lhe coube a gloria da ser o primeiro que fez 
calculos de longitude a bordo dos navios de guer- 
ra. Na volta d'essa viagem, tendo morrido a bor- 
do o primeiro piloto, pediu o commandante a Pe- 
dro Folque que se encarregasse da navegação e 
pilotagem da nau, e sendo por elle acceite esta 
incumbencia, desempenhou-a perfeita e cabal- 
mente. Por oceasião d'uma viagem a Gôa offere- 
ceu-lhe o vice-rei um logar de lente na Academia 
de Marinha, mas não aeceitou, e continuou em- 
barcado até que, chegando uma vez a Lisboa, foi 
couvidado pelo dr. Ciera, que dirigia os traba- 
lhos da carta geographiea do reino, para o eoa- 
djuvar n'esse importante serviço. Aceeitou esta 
commissão, e em 1791 foi despachado ajudante 
de engenheiro, frequentando tambem a Aeade- 
mia de Fortificação, cujo curso terminou distin- 
ctamente. Em 1796 foi promovido a eapitão, aju- 
dando sempre o dr. Ciera nos trabalhos da triau- 
gulação, e tanto lhe queria o illustre mathemati- 
eo, que tendo o governo em 1800 uomeado Pe- 
dro Folque para servir na Bahia com o posto de 
tenente-coronel, o dr. Cicra declarou que não 
podia dispensar esse official, e o despacho fi- 
cou sem effeito. Depois de interrompidos os tra- 
balhos geodesicos, continuou servindo em varias 
comissões, sendo em 1821 escolhido para capi- 
tão general de S: Paulo e Minas Geraes, cargo 
que resiguou, não ehegando a sair de Portugal. 
Quando em 1327 era inspeetor dos telegraphos, 
recebeu ordem para, na digressão queia fazer, 
tratar do estabelecimento das linhas telegraphi- 
cas, verificar o estado das pyramides levantadas 
no tenpo do dr. Ciera, mas essa ordem não pas - 
sou da Gazeta, e depois a guerra civil não per- 
mittiu que se prestasse attenção a esses assum- 
ptos. Terminando a canpauha, Pedro Folque foi 
encarregado da direeção dos trabalhos geodesi- 
eos e nomeado commandante geral de engenha- 
ria. Quando falleceu tinha, o posto de tenente- 
general. E’ attribuido a Pedro Folque um Die- 
cionario militar, que se publicou em 1827. E’ um 
systema ou regimento de signaes para communi- 
eações telegraphicas. 

Folque (Pedro Romano). Coronel de engenha - 
ria cın serviço do ministerio das Obras Pablicas 
Nasceu em Cabo Verde a 8 de março de 1848. 
E' filho do tenente-coronel de eavallaria Diogo 
de Sousa Folque e de D. Joanna Romana; neto 
do tenente-general Folque. (V. o artigo antece- 
dente). Tem o curso geral da Escola Polyteclini- 
ca e o de engenharia da Escola do Excreito. As- 
sentou praça em 13 de setembro de 1366; foi pro- 
movido a alferes em 9 de dezembro de 1873, a 
tenente em 28 de dezembro de 1575, a capitão 
em 6 de setmnbro de 1876, a major em 15 de 
abril de 1537, a tenente eoronel em 30 de junho 
de 1592, ea coronel em 21 de novembro de 1895. 
Tem sido enearregado de varias commissões de 
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serviço publico, mauifestando sempre grande 
actividade, especialmente nas do caminho de 
ferro. Entre essas commissões figuram longos tra- 
ballos em Afriea, onde tambem dirigiu linhas 
ferreas, e do abastecimento das aguas em Loan- 
da. Foi direetor fiscal da construcção do caminho 
de ferro da Beira Baixa, director da construeção 
de pharoes, director dos edificios publicos e pha- 
roes. Actualmente é direetor dos serviços da carta 
agricola. O sr. coronel Pedro Romano Folque tem 
o grau de oficial e a commenda da ordem de Aviz. 
Publicou em 1866 um folheto com o titulo: Apro- 
veitamento da força das marés no Seixal; rapida 
analyse da questão. Teve 2.º edição em 1885. 
Folques. Pov. e freg. de S. Pedro, da prov. 
do Douro, coue. e eom. de Arganil, distr. e bisp. 
de Coimbra; 1:235 hab. e 367 fog. Tem ese. do 
sexo mase. e correio com serviço de posta ru- 
ral. A pov. dista 5 k. da séde do eoue. e está si- 
tuada junto da ribeira do mesmo nome. Houve 
aqui um convento de frades eruzios (V. Arganil). 
O collegio da Sapiencia de Coimbra (eruzios) 
apresentava annualmente o eura, que tinha réis 
605000 annuaes. À pov. pertence á 5.º div. mil. 
e ao distr. de reerut. e res n.º 23 eom a séde em 


Coimbra. || Ribeira do distr. de Coimbra. N. pro- | 


ximo de Arganil, passa por esta villa, e pela freg. 
de Folques, e entra no rio Alva eom 15 k. de 
curso. '"ambem se denomina Ribeira de Arganil. 

Fonção. Pov. na freg. do Salvador, de Roge, 
cone. de Macieira de Cambra, distr. de Aveiro. 

Fondegos. Pov. na freg. de S. Pedro, de Riba 
de Motro, cone. de Monsão, distr. de Vianna do 
Castello. 

Fondogos (Casal dos). Na freg. de S. Pedro, 
de Alverea, cone. de Villa Franca de Xira, distr. 
de Lisboa, 

Fonina (Casal de). Na freg. de S. João Ba- 
ptista, de Pedrogão, cone. de Torres Novas, dis- 
trieto de Santarem. 

Fonseca. Este appellido vem de Gareia Ro- 
drigues, d'onde tambem provém o de Coutinho 
(V. este nome), o qual eonstituiu residencia na 
Honra de Fonseca, dando este uome aos seus des- 
eendentes, sendo o primeiro que d'elle usou Mem 
Gonçalves da Fonseca, que dotou e fuudou o 
mosteiro de Maneellos. Não teem n'este reino 
easa titular, porque os principaes passaram a 
Castella no tempo de D. João I, e fundaram a 
easa dos marquezes de Orellana, e outros mor- 
gados. Tem as mesmas armas, de que usam os 
Coutinho, que são: em campo de ouro, cinco es- 
trellas sanguinhas de einço raios postas em 
santor; timbre um leopardo ou touro vermelho, 
armado de ouro e uma estrella do mesmo metal 
na espadoa. 

Fonseca (Alexandre José da). Areipreste e 
prior da freg. de S. Thiago, de Vagos, autigo 
professor do seminario e do lyeeu de Aveiro. Foi 
agraciado eom o titulo de eouselho em 21 de ou- 
tubro de 1903. 

Fonseca (Fr. Alvaro da). Religioso da or- 
dem earmelitana. N. no logar de Esearrigo, ter- 
mo de Castello Rodrigo, e fal. em Evora a 2 de 
maio de 166t. Era filho de Francisco da Fonse- 
ea Osorio, juiz da alfandega de Setubal, e de 
Catharina Rodrigues. Reeebeu o habito no con- 
vento do Carmo, de Lisboa, a 27 de novembro de 
1610,e professon a 28 do mesmo mez de 1611. En- 
sinou aos seus domestieos humanidades e a lingua 
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latina. Foi sub-prior dos conventos de Setubal e 
Vidigueira, mestre dos noviços em Moura e Lis- 
boa. Applieou-se ao estudo da gencalogia, em 
que se tornou muito perito. Deixou manuseriptos 
alguns trabalhos genealogicos. 

Fonseca (Amaro da). Um dos cirurgiões mais 
apreciados do seu tempo. Era natural de Lisboa 
e viveu no seeulo xvn. Escreveu: Tratado da 
Gonorréa, e outras causas, saiu impresso na 4. 
edição da Cirurgia de Autonio da Cruz, publica- 
da em 1649. 

Fonseca (André Pinto da). Capitio-mór da 
prov. de Moçambique. Tomou posse da eapitania 
em 17 de janeiro de 1675, e falleecu mezes de- 
pois. Tinha sido juiz da alfandega de Gôa, capi- 
tão do forte dos Reis Magos, do Prazo de S. Lou- 
renço e da enseada de Diu; foi feitor em Gôa, 
védor da fazenda em Ceilão e eapitão de Mom- 
baça. 

Fonseca (André Velho da). Bacharel formado 
em Canones pela Universidade de Coimbra. Foi 
nomeado onvidor de Angola, e observou com eu- 
riosidade essa região, da qual esereveu um gran- 
de volume com o titulo de Historia do reino de 
Angola, cujo manuseripto existia ua bibliotheca 
do chantre da sé de Evora Manuel Severim de 
Faria. 

Fonseca (Antonio da). Medico, que exerceu a 
sua arte em Flandres e no Palatinado, quando 
nessas provineias grassou pelos annos de 1620 e 
1621 uma terrivel epidemia, sobre a qual esere- 
veu um tratado em latim, que se publicou em 
1623. 

Fonseca (Antonio). Cirurgião dos males no 
hospital de Todos os Santos, provido em 22 de 
fevereiro de 1629. Falleceu em 10 de outubro de 
1651. 

Fonseca (Fr. Antonio da). Religioso da oraem 
de S. Domingos. Era natural de Lisboa, e filho 
do dr. Antonio Corrêa, fundador do convento de 
Sant'Auua, de Vianna do Castello, da referida 
ordem. Depois de ter estudado em Lisboa as 
sciencias escolasticas, passou à Universidade da 
Sorbouna, e ali aprendeu as linguas grega e he- 
braica, doutorando-se em 6 de janeiro de 1542. A 
fama da sua grande erudição fez com que D. 
João III, quando reformou a Universidade de 
Coimbra, o chamasse para reger a eadeira de 
Vespera da Sagrada Escriptura, da qual tomou 
posse em 1541, e onde se conservou por muitos 
annos. Fr. Antonio da Fonseca foi um dos pri- 
meiros prégadores do seu tempo, e, segundo diz 
fr. Luiz de Sousa, foi o primeiro que introduziu 
em Portugal o sentido litteral da liseriptura. 

Fonseca (P. Antonio da). Presbytero secular. 
N. em Lisboa em junho de 1676. Foi para Per- 
nanibuco, tendo tres annos, com seus paes, Cy- 
priauo da Fonseca e Franeisea Maria. Ali apren- 
deu as letras humanas e poesia latina; aprendeu 
depois Philosophia na Congregação do Oratorio, 
e Theologia espeeulativa no collegio dos padres 
jesuitas. Quando regressava a Portugal em 1710, 
ficou captivo dos moiros no dia 14 de outubro, e 
sendo levado a Argel foi vendido em praça pu- 
blica a 5 de novembro seguinte. Só em 1715 é 
que, depois de ter soffrido muitos trabalhos, con- 
seguiu ser resgatado por 6005000 réis. Resti- 
tuido a Portugal ordenou-se de presbytero, e 
applicou-se ao estudo de Theologia Moral no 
Real Collegio de N. S.º da Eseada, fundado em 
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Lisboa pela rainha D. Catharina, mulher de D. 
Joño III, dos frades dominicanos; passou depois 
à Universidade de Coimbra, onde defendeu com 
grande applauso, em 23 de julho de 1736, con- 
elusões sobre a materia de ojjiciv et potestate Ju- 
dicis Delegati, compostas em verso heroico, o que 
lhe valeu o grau de bacharel a 6 de outubro de 
1738. Foi por inuitos annos capellão do convento 
da Annunciada, de Lisboa, de freiras da ordem 
de ò. Domiugos. Deixou impressas em latim al- 
gumas poesias religiosas. 

Fonseca (Antonio Afonso Maria Velado Al- 
ves Pereira da). Doutor e lente cathedratico de 
Philosophia na Universidade de Coimbra. N. em 
Lisboa em 1873, e fal. em Lamego a 11 de outu- 
bro de 1903. Era filho do dr. Antonio Alves Pe- 
reira da Fonseca, e de sua mulher, D. Laurinda 
Affonso Vellado. No sen eurso em Coimbra obte- 
ve as melhores classificações, e doutorou-se aos 
23 annos de edade, a 4 de julho de 1897. Foi em 
seguida despachado lente substituto. Filiando-se 
no partido progressista, tomou parte, como de- 
putado, n'algumas legislaturas, sendo eleito pelo 
Porto, e ultimamente por Penafiel. Pouco tempo 
regeu a sua cadeira na Universidade, por ter si- 
do nomeado inspeetor das escolas normaes de 
Lisboa. Muitos mezes antes de fallecer, sentia- 
se doente, queixando-se de insomnias e de allu- 
cinações, e por conselhos de medicos ec de ami- 
gos dedicados, procurou melhoras em Paris, oude 
esteve algum tempo internado n'uma casa de 
saude. A seiencia nada pôde, e o joven lente ca- 
thedratico suceumbiu aos 30 annos incompletos. 

Fonseca (Antonio Alves Pereira da). Coneei- 
tuado jurisconsulto; bacharel formado em Di- 
reito pela Universidade de Coimbra. N. em Ia- 
mego a 23 de maio de 1834, fal. em Lisboa a 1 
de novembro de 1524. Era filho de Joaquim Al- 
ves da Fonseca, que esteve preso no castello no 
tempo da campanha da Liberdade, pelo crime de 
professar idéas constitucionaes. Frequentou no 
Iyceu de Lamego os preparatorios, obtendo nos 
exames muitas distincções, e quando os concluiu 
foi matricular-se em Coimbra na faculdade de 
Direito, curso que completou, aos 20 annos de 
cdade, a 23 de maio de 1:54. Foi em seguida 
para Lamego, e abriu banca de advogado, cou- 
servando-se assim até 1=60, anno em que por 
motivos particulares deixou a patria ea familia, 
e veiu para Lisboa requerer o logar de delega- 
do, que não pôde obter, apezar de scr um dos 
mais distinetos concorrentes. Começou então a 
alvogar cm Lisboa, tornando-se notavel na eausa 
em que defendeu os réos Silveiras accusa- 
dos de fabricarem moeda falsa, no processo pro- 
movido pelo Banco de Portugal, conseguindo que 
um d'elles ficasse absolvido; tambem em 1830, 
no processo promovido pelo Banco Ultramarino, 
defendeu brilhantemente um dos réos. Dedican- 
dose å politica, filiou-se no partido progressista, 
sendo deputado em diversas legislaturas, cleito 
pelos circulos de Regoa e da Agueda. Casou em 
1573 com D. Laurinda Affonso Vellado, filha do 
1.º barão e 1.º viscoude de Freixo, Antonio 
Affonso Vellado, e de sua mulher, D. Laurinda 
Ribeiro Louzada. O dr. Alves da Fonseca foi col- 
laborador do jornal de jurisprudencia, O Di- 
reito. 

Fonseca (intonio Bellarmino Correia da). 
Doutor e lente de Theologia na Universidade de 
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Coimbra. N. na Aldeia das Dez, coneelho de Ar- 
ganil ; ignoram-se as datas do nascimento e fal- 
lecimento. Era filho de João da Fonseca Roque. 
Doutorou-se em 24 de novembro de 1822. 

Fonseca (Antonio Belard da). Engenheiro 
adjunto da 3.º direcção dos serviços fluviaes e 
maritimos, no ministerio das Obras Publicas; de- 
putado, ete. N. em 18 de janeiro de 1874; assen- 
tou praça em eavallaria a 30 de julho de 1592, 
sende promovido a alferes em 5 de novembro de 
1898, c a tenente em 1 de dezembro de 1903. 
Tem a medalha militar de cobre, de comporta- 
mento exemplar, e foi agraciado com o grau de 
oficial da ordem de S. Thiago, do merito littera- 
rio, artistico e seientifico, por decreto de 25 de 
junho de 1904. 

Fonseca (P. Antonio Lopes da). Presbytero 
do habito de S. Pedro, e mestre de cerimonias 
do arcebispo de Braga D. Luiz de Sousa. Acom- 
panhou este prelado na jornada que fez com o 
caracter de embaixador a 18 de setembro de 
1675. Escreveu a seguinte obra, que ficou inc- 
dita: Memorias para a vida do Arcebispo de Bra- 
ga D. Luiz de Sousa. 

Fonseca (Antonio Manuel da). Professor de 
pintura historica na Academia das Bellas Artes 
de Lisboa ; pintor da Real Camara, e mestre de 
sua magestade e altezas reacs, ete. N. em Lis- 
boa a 27 de setembro de 1796, fal. na mesma ci- 
dade a 4 de outubro de 1801. Era filho de João 
Thomaz da Fonseca, tambem pintor de historia, 
e de quem recebeu as primeiras lições. Foi dis- 
cipulo da escola de desenho dos Cactanos, mas a 
sua grande disposição para a arte de pintura o 
levou a procurar mais vasto campo para o sen 
estudo e desenvolvimento. Pôde realisar as suas 
aspirações indo estudar a Roma, subsidiado pelo 
Estado e pelo conde do Farrobo. No tecto d'uma 
das salas do palacio d'este opulento capitalista, 
ua quinta das Laranjeiras, havia já pintado a 
sua bella composição do Rapto das Sabinas, que 
elle veiu depois a restaurar em 1880. A data de 
1822 lê-se por debaixo do seu retrato, que elle 
collocou em um dos cantos da sala; n'outro can- 
to, junto à janella, via-se o do architeeto João 
Baptista lilbradt, que dirigira as mudanças e 
os embellezamentos que n'aquella epoca se ha- 
viam feito no referido palacio. Em Roma teve 
por mestres Camuecini e Pozzi,e fez copias dos 
grandes autores, como Raphael Sanzio, Domeni- 
co Zampiéri, Carlos Dolce, e outros. Ali permane- 
ccu entre os annos de 1822 a 1826, e tendo-se de- 
clarado a guerra civilem Portugal, conservou-se 
em Italia até 153t, auno em que regressou á pa- 
tria. Em diversas terras d'aquelle paiz deixou 
muitas das suas obras, das quaes se conta um 
quadro existente em Milão : Camões invocando 
as Tagides, e os seguintes: 4 victoria da Paz, 
A resurreição de Lazaro, e uns retratos do conde 
e da condessa Ferragio. Quando a Academia das 
Bellas Artes de Lisboa se fundon, por decreto de 
25 de outubro de 1836, foi Antonio Manuel da 
Fonseca nomeado professor de pintura historica. 
Na primeira exposição da Academia, realisada 
em 1843, apresentou o scu quadro, de tamanho 
natural, Eneas salvando Anchyses do incendio de 
Troia, quadro que foi depois reproduzido no 
Jornal das Bellas Artes, dirigido por Almeida 
Garrett, e a seu respeito escrevia este distincto 
eseriptor, que era a obra mzis importante que 
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ha apparceido em Portugal, desde a morte de 
queira. A'cerea do quadro Enéas vejam-sc as 
Iteflexões de Almeida Coutinho (Henrique Ernes- 
to). As mais notaveis copias feitas em Roma, 





confórme dissémos, e que existem actualmente | 


no Museu Nacional das Bellas Artes, tendo an- 
tes pertencido ao conde do Farrobo, fôram a 
Transfiguração de Christo, de Raphael Sanzio; 
Communhão de S. Jeronymo, de Domenico Zam- 
pléri, mais conhecido pelo nome de Domenichi- 
no. Além d'estas copias, podemos citar os se- 
guintes quadros: À visitação de Nossa Senhora, 
A sacra familia, À Senhora da Caridade, Jesus 
entre os doutores « A morte de Afonso d albuquer- 
que. Nos muitos retratos, que pintou, destacam-se 
os de D. Maria H e de D. Pedro V. Nos scus 
trabalhos decorativos contam-se tambem: um 





Antonlo Manuel da Fonseca 


medalhão e quatro sobreportas no palacio do. 


conde do Farrobo, quinta das Laranjeiras, que 
já citâmos, e varios outros trabalhos no palacio 
do mesmo fidalgo, no largo do Quintella, que per- 
tenee hoje ao sr. dr. Carvalho Monteiro. O fresco. 
Gloria de S. Nicolau, pintado no tecto da egreja 
de S. Nicolau, de Lisboa, é tambem um trabalho 
notavel. Era pintor da Casa Real desde 1847. 
Fonseca tambem se dedicou 4 esculptura, produ- 
zindo algumas obras notavcis, destacando-se cn- 
tre outras, o baixo relevo de Prometheu e o 
grupo Adonis luctando com o javali, que el-rei 
D. Fernando adqniriu, e mandou a Paris fundir 
em bronze. O conde de Raczynski, no seu Dic- 
cionario e nas suas Cartas, dedica uns artigos 
muito elogiosos ácerca d'este notavel artista, apre- 
ciando todas as suas obras Manuel Antonio da 
Fonseca era cavalleiro e connnendador da ordem 
de Christo, cavalleiro da de N. S.º da Conceição, 


` notas appensas pelo visconde de Juromenha á 
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Era membro do Instituto de França c de varias 
outras academias e associações artisticas. Nas 


sua nova edição das Obras de Luiz de Camões, 
no tomo 1, pag. 427%, encontram-se noticias resu- 
midas da vida artistica de Antonio Manuel da 
Fonseca. A enumeração de todos os seus traba- 
lhos, tanto em Roma como em Portugal, até ao 
auno de 1562, vem no catalogo posto Å frente do 
tomo 1 da versão dos Fastos de Ovidio, pelo vis- 
conde de Castilho, a pag. Lxx1. No tomo n da 
mesma versão a pag. 365, ha d'elle uma breve 
nota, intitulada : Pintura encaustica usada pelos 
antigos romanos. Publicou com o seu nome: O 
quadro de Enéas: carta dirigida aos Redactores 
da Imprensa Portugueza, Lisboa, 1855, fol. gr., 
de 15 pag. com duas gravuras. Contém particula- 


| ridades interessantes e noticiosas da sua vida 


artistica. Tambem publicou : Programma allego- 
rico ácerea do quadro, vulgarmente chamado pano 
de bôca, do Real Theatro de S. Carlos, Lisboa, 
1825. 

Fonseca (Antonio Manuel da) Commendador 
das ordens de Christo e de N Sº da Conceição; 
do conselho de S. M.; abastado proprictario e ea- 
pitalista, um dos directores da Companhia das 
Aguas de Lisboa, quando ella se instituiu, e um 
dos seus maiores accionistas, cte N. na freguc- 
zia de Avanca, do concelho de Estarreja, a 22 de 
dezembro de 1503, fal. em Lisboa a 8 de agosto 
de 1882. Era filho de Antonio José da Fonseca e 
de 1). Maria Rosa da Fonseca. Dedicando-se à vida 
commercial, partiu ainda muito novo para o 
Rio de Janciro, onde passados alguns annos con- 
seguiu à força de muita actividade, ser proprie- 
tario d'uma das casas de fazendas por atacado 
mais importantes do Brazil. Do desenvolvimento 
da sua carreira commercial provieram-lhe gran- 
des lueros, e quando se viu possuidor de avultada 
fortuna veiu a Portugal, casou com D. Maria 
Candida da Gama, senhora portuense, e volton 
novamente para o Rio de Jaueiro. Tendo fallecido 
sua mulher, passou a segundas nupcias com l). 
Constança d'Oliveira, natural do Brazil. Avulta- 
das esmolas que deu aos asylos de Lisboa, e on- 


“tras obras de caridade, lhe valeram o ser agra- 


ciado com uma cominenda, e annos depois com a 
carta de eonselho. Deixando mais tarde a sua 
casa commercial do Rio de Janeiro a pessoas 
a quem déra sociedade, regressou a Portugal, e 
fixou a sua residencia em Lisboa, Tornou-se en- 
tio muito conhecido pelas brilhantes soirées que 
dava no sen palacio, onde se reunia a melhor 
sociedade de Lisboa. Em seguida a um destes 
bailes, deu a um asylo dois ou tres contos de réis 
em instripções. Estas festas terminaram por cau- 
sa do fallecinento de sua segunda miuher, suc- 
cedido a 3 de dezembro de 1575. O commenda- 
dor Antonio Manuel da Fonseca fundou uma es- 
cola no sitio de Villar Paraizo, concelho de 
Villa Nova de Gaia, onde possuia uma vasta pro- 
priedade. 

Fonseca (Antonio Pinto da). Capitão general 
do sul na Índia Oriental, onde anilitou, assim 
como em Flandres, França e Allemanha. Era fi- 
lho de Balthazar Pinto Camcello, senhor da quin- 
ta de Val de Corregedor de Cabo Verde, e de 
Filippa de Mattos. Na chronica da provincia da 
Madre de Dcus da India Oricntal se encontra 


e tinha o habito da ordem da Rosa, do Brazil. | uma carta d'elle, escripta em 25 de outubro de 
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1628, pedindo ao papa Urbano vii a beatifica- 
ção d'um religioso d'aquella provincia. 

Fonseca (Antonio Pinto da). Fidalgo, caval- 
leiro de Malta, que serviu na Allemanha com o 
posto de coronel no tempo em que o nosso infan- 
te D. Duarte ali militou. Encarregado pelo in- 
tante de metter soceorro n'uma praça que estava 
sitiada, conseguiu o intento, mas recebendo nove 
feridas morreu n'essa empresa. 

Fonseca (Antonio Rebello da). Era natural de 
Lamego. Muito instruido no estudo da historia 
sagrada e profana, e principalmente cm genea- 
logia, escrevcu à seguinte obra que ficou manu- 
scripta: Nobiliario da comarca de Lamego, prin- 
cipalmente de Fonsecas e Tebellos. 

Fonseca (Antonio Rodrigues Chaves Pereira 
da). Bacharel em Cauones pela Universidade de 
Coimbra, autor d'um Elogio historico de D. João 
VI, em verso solto, Porto, 1825. 

Fonseca (Antouio Thomaz da). Director da 
Academia Real de Bellas Artes de Lisboa, pro- 
fessor de desenho e ornato, na mesma academia; 





Antonio Thomaz da Fonseca 


lente de desenho do Instituto Industrial e Com- 
mercial de Lisboa, director do Museu de Bellas 
Artes, ete. N. em Lisboa pelos annos de 1822 ou 
1523, fal. a 17 de dezembro de 1594. Era filho do 
professor da referida academia, Antonio Manucl 
da Fonseca (V. este nome), e neto do pintor his- 
torico ¢ professor da Escola dos Cactanos, João 
Thomaz da Fonseca. Artista por nascimento não 
desmerecen em merito a seu pace a seu avo. 
Em 19 de agosto de 154t partin para Munich, 
ondo contava entregar-se a serios estudos na 
arte de pintura, para que manifestava as mais 
telizes disposições, mas demorou-se ali apenas 
um auno. Comtudo, não abandonou o projecto de 
continuar os seus estudos na Allemanha, c com 
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effeito, para ali voltou em agosto de 1546, Foi 
admittido no atelier do director Cornelius, tendo 
a fortuna de ser incluido no numero dos discipu- 
los d'este professor. Completou os estudos no es- 
trangeiro, estando tambem em França, na Italia 
e na Inglaterra, frequentando as grandes esco- 
las e visitando os grandes museus d'arte. Re- 
gressando a Lisboa foi provido na eadeira de de- 
senho e ornato da Academia das Bellas Artes, o 
em 1578 foi nomeado dircetor da mesma acade- 
mia, pelo fallecimento de Joaquim Pedro de 
*ousa, que então occupava aquelle logar. Mais 
tarde teve a nomeação de lente de desenho do 
lnstituto Industrial c Commercial, e em 1882, 
quando se creou o Museu de Bellas Artes, foi 
eseolhido para seu director, cargo inherente ao 
de director da academia. Antonio Thomaz da 
Fonseca foi o architecto do monumento dos Res- 
tanradores na Avenida da Liberdade; fez o pro- 
jecto e dirigiu as obras. São seus os trabalhos de 
construcção do palacio do marquez de Peuafiel, 
ás Pedras Negras, que fôram executados tambem 
sob a sua direcção; e o projecto para o monu- 
mento a D. Pedro IV, que obteve o segundo pre- 
mio. Antonio Thomaz da Fonseca fez parte da 
commissão executiva da exposição retrospectiva 
da arte ornamental, realisada em Lisboa em 
1:82, Tinha a commenda da ordem de Carlos HIH, 
de Hespauha, e era soeio do Gremio Artistico e 
da Associação dos Architectos e Archcologos 
Portuguezes. 

Fonseca (Augusto d'Árzilla). Doutor em Ma- 
thematica pela Universidade de Coimbra, e lente 
de Geometria descriptiva na mesma Universi- 
dade. N. no YPnnchal, c é filho de Manuel José 
da Fonseea. Foi doutorado a 27 de julho de 1884. 

Fonseca (Balthazar Luiz da). Este escriptor 
só se conhece por ter publicado em Lisboa em 
1759 com o seu nome, o seguinte: Auto de Santa 
Genoveva, Princeza de Brabante 

Fonseca (Jartholomeu Soares da). Latiuista 
N. em Foruos, no bispado de Vizeu, a 4 de de- 
zembro de 1673; ignora-se a data do falleci- 
mento. Era filho de Manuel Rodrigues e de Iza- 
bel Ferreira. Foi leute de humanidades em Lis- 
boa. Deixou impressas varias elegias em latim e 
duas obras grammaticacs. 

Fonseca (Belchior de Pina da). Prior da freg. 
de N. S. da Assumpção, de Vilho, no bispado de 
Coimbra Era natural da Guarda. Foi notario 
apostolico e secretario do synodo, que o bispo da 
Guarda, D. Francisco de Castro, celebrou a 20 
de novembro de 1621. 

Fonseca (Bernardo da). N. na cidade de Cou- 
lão, situada nas costas do Malabar, na India 
Oricntal. Contava poucos annos dc edade quando 
veiu para Portugal na companhia de seus paes, 
Beruardo da Fonscca Osorio, fidalgo da Casa 
Real, capitão-mor de Coulão, e D. Luiza Lo- 
pes Pestana. Cursou a Universidade de Coim- 
bra, e passou depois a Roma, onde se applicou 
ao estudo da lingua hebraica. Regressando a 
Portugal em 1603, for thesourciro na cathedral 
de Faro. Compoz algumas obras, que ficaram 
ineditas. 

Fonseca (Braz Ribeiro da). Doutor na facul. 
dade de Jurisprudencia Cesarea, pela Univer- 
sidade de Coimbra. N. no logar de Nabainhos, 
termo da villa de Gouveia, e fal. a 17 de dezem- 
bro de 1690. Era lho de Miguel Ribeiro Fur- 
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talo c de Leonor Fonseca do Amaral Cursou a 
Universidade, c depois de se doutorar, entrou no 


collegio de S. Pedro a 23 dc julho de 1654, onde | 


foi lente de Instituta a 19 de julho de 1662; dos 


Tres Livros a 19 de novembro de 1667; de Di- | 
gesto Velho a 4 de outubro de 1671; de Vespera | 


a S0 de outubro de 1676, e depois de Prima a 23 


de julho de 1678, em que jubilou a 6 de dezem- | 


bro de 1682, sendo reconduzido a 9 de julho de 
1683. Foi desembargador dos aggravos na Casa 
da Supplicação, de que tomou posse por seu pro- 
curador o desembargador Christovão Alvares 
Coelho, e desembargado: do paço. 

Fonseca (P. Caetano da). Jesuita. N. em Lis- 
boa a 17 de novembro de 1694: ignora se a data 
do fallecimento. Era filho de Pedro de Correia da 
Silva c de Maria de Santo Antonio. Reecbeu o 
habito, ainda não tinha 16 annos, a 31 de março 
de 1710. Foi professor de Humanidades, Rheto- 
rica e Theologia na Universidade de Evora, e 
procurador da Companhia de Jesus em Roma. 
Publicou um dos scus muitos sermões. 

Fonseca (Chrispintano da). Eseriptor e jorna- 
lista, que depois de luetar desesperadamente, 
conseguiu fazer o curso de engenharia, emi- 
grando depois para o Brazil, fallecendo ainda 
muito novo no Rio de Janciro a 14 de fevereiro 
de 1894. Foi ali redactor do jornal O Paiz, onde, 
dizem, deixou trabalhos valiosos. 

Fonseca (D. Fr. Christovão da). Religioso da 
ordem da Trindade; doutor em ‘theologia pela 
Universidade de Coimbra, reitor do collegio da 
sua ordem na mesma cidade, ete. N. em Lisboa 
no meado do seculo xvr, fal. a 23 de janciro de 
1616. Era filho de Diogo da Fonscca, cavalleiro 
da ordem de Christo, e de D. Izabel da Palma. 
Professou no convento de Lisboa a 24 de julho 
de 1570. Estudou Dircito Canonico na Universi- 
dade de Coimbra, e depois Theologia no con- 
veuto da Trindade da mesma cidade, recebendo 
as insiguias doutoracs na referida Universidade. 
Foi por duas vezes reitor do collegio de Coim- 
bra, duas vezes ministro do convento de Lisboa, 
e sendo eleito provincial em 1559, mandou edifi- 
car a casa da livraria do convento na côrte, con- 
correndo para clla com grande numero de livros, 
e mandou inprimnir os hymnos e antiphonas em 
cantochão para que uniformemente se cantassem 
em toda provincia. Foi iuquisidor e deputado do 
conselho geral do Santo Oficio em 13 de janciro 
de 1612, provisor e presidente da relação ecele- 
siastica de Evora, e depois coadjutor do arce- 
bispo d'essa diocese com o titulo de bispo de Ni- 
comedia. El-rei Filippe o nomeou prelado de 
'Phomar, visitador e reformador do convento de 
Santos das commendadeiras da ordem de S. Thia- 
go, e successor do bispo de Elvas, mas não ehe- 
gou a gozar cessa dignidade, pelo seu falleci- 
mento. Juntamente com fr. Bartholoncu de Paiva 
compoz e reformou as constituições da sua or- 
dem, que fôram impr ssas em 1691. Deixou va- 
rias obras manuscriptas. 

Fonseca (P. Christovão da). Jesuita, préga- 
dor, professor e compositor de musica. N. em 
Evora em 1681, e fal. em 19 de maio de 1728. 
Era filho de João Duarte e de Luiza da Fonseca. 
Protessou no noviciado d'aquella cidade a 25 de 
janeiro de 1699, e veiu depois para Lisboa ser 
mestre da capella ua casa professa de S. Roque. 
N'aquella epoca era costume celebrar-se n'es- 
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sa egreja um solemne Te-Deun no fim do am 
uo, a que assistia a côrte; os jesuitas davam 
um grande apparato a esta solemnidade, na 
qual a musica tinha parte principal, distinguin- 
do-sc especialmente pelo grande numero de vo- 
zes. No Te-Deum de 1719, foi a musica coin- 
posta e dirigida pelo padre Clristovão da Fon- 
seca, 6 ali sc reuniram os melhores inusicos que 
então existiam. Para o Te-Deum do fim do anno 
de 1720 serviu à mesma composição, repetida 
ou renovada. Em julho e agosto de 1727 nas pom- 
posas festas que os jesuitas celebraram em S. 
Roque pela canonisação dos santos Luiz Gonzaga 
e Estanislau Kostka, festas que duraram muitos 
dias, houve cm 9 de agosto vesperas solemnes 
com musica do padre Christovio da Fonseca. 
Pouco tempo depois d'estas festas, o mestre de 
capella de S. Roque foi acconmettido d'un ata- 
que apopletico, e indo tomar os banhos das Cal- 
das da Rainha, sofreu na volta a Lisboa segundo 
insulto, de que fallcecu no caminho, contando 46 
annos de edade. 

Fonseca (Fr. Damião da). Religioso domini- 
cano da ordem dos prégadores. N. em Lisboa a 
27 d'abril de 1573; não se conhvee a data do 
fallecimento, mas consta que vivia ainda em 
1627. Era filho de Duarte da Costa e de D. Ama 
da Fonscea. Entrando para a ordem no convento 
de Valencia, Hespanha, em 1598, foi nomeado 
para defender conclusões no capitulo geral cels- 
brado em Nanoles no anno de 1600, e d'essa ci- 
dade passou a Roma, d'onde voltou ao seu con- 
vento de Valencia. Recebeu o grau de doutor em 
Theologia, e regeu uma cadeira d'esta faculdade; 
indo pela segunda vez a Roma, foi eleito mestre 
da ordem. Saiu de Roma a 25 de setembro de 
1616, com o titulo de commissario e visitador ge- 
ral para pacificar as discordias e reduzir ao es- 
tado primitivo da religião as provincias da Po- 
lonia e da Russia. Depois de se empregar du- 
rante tres annos com grande zelo no desempe- 
nho d'essa commissão voltou a Roma, onde sce- 
gundo parcec veiu a fallecer. Escreveu: Justa 
expulsion de los Moriscos de España, con la ins- 
trucion, apostasia, y traicion delles; y repuesta a 
las dudas, que se ofrecieron cerca desta materia, 
Roma, 1612; dizem ser obra de muita crudição 
c doutrina, c que o autor compoz no espaço de 
um mez; foi traduzida cm italiano, e saiu imn- 
pressa em Roma, em 1611, antes de apparecer a 
edição hespanhola ; Jelacionr de lo que passo en 
la expulsion de los moriscos del reyno de Valen- 
cia; en a qual juntamente se trata del im que hi- 
zieron estes miserables desterrados, ete., Roma, 
1612. Por uma advertencia impressa no verso da 
portada, consta que esta obra é inteiramente di- 
versa da Justa expulsion de los moriscos de Ws- 
paña. E' muito instructiva para a historia de 
Hespanha d'aquella epoca, e o autor fala como 
testemunha de vista, pois habitava em Valencia 
uo tempo cm que o governo adoptou e fez exc- 
cutar barbaramente tão cruel medida. 

Fonseca (Diogo da). Corregedor da frota que 
levou a Africa o exercito, que foi perder-se cin 
Alcacer-Kibir; foi elle que deu indirectamente 
origem å lenda dos falsos D. Sebastião. Effecti- 
vamente achava-se em terra, em Arzilla, depois 
da derrota, quando lhe vieram dizer que o rei de 
Portugal cntrára á noite na cidade, procurando 
occultar-se às vistas de todos como envergonha- 
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do da derrota. Diogo da Fonseea"foi procural-o 
e encontrou um moço cavalleiro, chamado Diogo 
de Mello, que lhe confessou quena vespera se 
fizera passar por D. Sebastião, para que lhe 
abrissem as portas da eidade, e que lhe pedia 
lhe désse fuga, porque receava não sair vivo das 
mãos do povo, se este couhecesse o ardil. Diogo 
da Fonseca teve a culpada condescendencia de 
guardar segredo a esse respeito, e de deixar cor- 
rer o boato de que el-rei D. Sehastião estivera 
em Arzilla. Debalde depois, a bordo da frota e 
em pleno conselho, declarou que tudo fôra men- 
tira, e contou minuciosamente o que se passãra. 
O boato espalhára se, e não havia meio já de se 
desmentir de fórma que o povo acreditasse o 
desmentido. Por uma coincidencia singular, 
quando appareeeu em Portugal o primeiro falso 
D. Sebastião, conhecido pelo nome de rei de Pe- 
namacor, foi Diogo da Fonseca quem lhe instau- 
rou processo, e quem o coudemnou ás galés. 
Quando apparceeu o segundo falso D. Sebastião, 
o chamado rei da Ericeira, foi ainda Diogo da 
Fonseca quem o perseguiu e capturou, tendo tido 
do archiduque Alberto, vice-rei de Portugal, po 
deres discricionarios, de que largamente abusou. 
Durante muito tempo correu o sangue a jorros 
na proviueia da Extremadura; Diogo da Fonseca 
desejava dar provas do seu zelo, e foi o terror 
de Mafra, Torres Vedras e Ericeira. A forea es- 
tava permanente; era tanto o sangue derramado, 
que o archiduque Alberto se viu obrigado a pôr 
termo aos excessivos rigores do corregedor Diogo 
da Fonseca, que se tornara d'um servilismo san- 
guinario para com a realeza hespanhola, procu- 
raudo ser agradavel, perseguindo c castigando os 
seus compatriotas, que se não mostravam affectos 
ao rei castelhano. Diogo da Fonseea foi um di- 
gno autecessor de Miguel de Vasconcellos. 
Fonseca (Duarte Munucl da). Foi o autor 
d'um Mappa cstatistico c descriptivo da villa de 
Inhambane, que se imprimiu em Nova Gôa. Este 
mappa é citado como interessantissimo, a pag. 
236 da Lista geral dos oficiacs e empregados da 
Marinha e Ultramar, referida ao 1.º de de no- 
vembro de 1850, por Luiz Travassos Valdez. 
Fonseca (Elias .Intonio da). Mestre de pri- 
inciras letras na freguczia das Mercês, profissão 
que exerceu durante muitos annos. N. em Lisboa 
um 1780, e morreu nos fins do anno de 1833 ou 
principios de 1834. Escreveu e publicou em Lis- 
boa, com o pseurlonymo de Eliano Aonio, o se- 
guinte : Versos de Eliano Aonio, Lisboa, 1806; 
sairam periodicamente 6 folhetos de 16 pag.; 
Lisarda, on a dama infeliz, novella portugueza ; 
Dourothéa, novella, 1816; Jaquelina, novella, 1517; 
Guilherme, ou a esposa encontrada, novelli, 1818; 
Sofia, ou o consorcio violentado, novelta, 1815; Ar- 
mindo c Theotonio, ou a consorte ficl, 1819; Me- 
nandro e Laurentina, 1819; A força duma pai- 
xão, historia verdadeira; sain em nova edição, 
1810; Obras poeticas de Beliza, publicadas por 
Eliano Aonio, 1825; 2 folhetos; Elegia à morte 
de Sua Mugestade o senhor D. João VI, 1826. 
Fonseca ( Fuustino da). Escriptor e jornalista. 
Nasceu a 1 de abril de ISTt em Angra do He- 
roismo, oude cursou com distineção o lyceu, com 
destino à carreira militar que as consequencias 
da revolta de 31 de janeiro de 1+9T lhe não dei. 
xaram seguir. Istreou-se ua imprensa em 1557 
no numero uuico 4 Comemoração (do 1.º de de- 
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zembro de 1640). Ainda em Angra dir No: 
ticiarista (1889), e eollaborou no Angrensc, Im- 
parcial, Luctador, Districto d' Angra, Commercio, 
Artista, Voz do Povo, A Instrucção, ete. Em Lis- 
boa acompanhou o celebre grupo de 4 Patria, 
(1890), tomando parte nas agitações promovidas 
pela Associação Academica, de que foi membro 
do conselho fiscal, e vogal da commissão revisora 
de contas da Caixa de Soccorros a estudantes 
pobres. Esereveu artigos politicos no jornal re- 
publicano academico A Justiça, que suceedeu à 
Patria; insereveu-se no Batalhão de Voluntarios 
Academicos, que se offereceu ao governo para ir 
defender Lourenço Marques, e foi um devotado 
propagandista da Subscripção Nacional, organi- 
sando festas, e enviaudo-lhe de Angra donativos 
na importancia de 1278280 réis. Consagrando-se 
ao jornalismo, collaborou na Batalha, e foi desde 
1893 redactor politico de 4 Vanguarda, que di- 
rigiu de 10 de uovembro de 1895 a 3 de janciro 
de 1898. Soffreu prisões politicas em 1890, 1891 
e 1892, sendo lhe n'esse anno instaurado um gra- 
ve processo, de que foi amnistiado em 1893. A 
dietadura 95-96 crivou a Vanguarda de dezenas 
de processos, para pôr termo å sua resistencia. 
Respondendo pessoalmente a uma das querellas, 
movida pela Camara por causa do seu protesto 
contra uma offensa å Subscripção Nacional, foi 
condemnado, e eumpriu 3 mezes de prisão (1396), 
o que originou o sen livro Trez mezesno Limoei- 
ro, de que fôram rapidamente exgotadas duas 
edições, e os Dramas do Limoeiro (189%) a nossa 
primeira peça social, que deu grande numero de 
representações. As flagrantes descripções do hor- 
ror dos earceres levaram o governo a reformar o 
regimen d'aquella cadeia. Dirigiu mais a revista 
litteraria Alma Nova (1895), e collaborou no 
Correio da Manhã, Seculo, 31 de Janeiro, Propa- 
ganda, Rectidão, Debate, Mundo, Paiz, Lucta, 
Diario de Manaus, Arauto (da California), Fv- 
lha da Tarde. Voz do Operario, Brazil- Portugal, 
Serões, ete. Para o theatro, além dos Dramas do 
Limociro, escreveu Patria e Liberdade (1592); O 
Mar, poesia drammatica reeitada pelo aetor Araujo 
Pereira (1898); traducção da Dama de Oiros 
(1549); À descoberta da India (1898). O concurso 
para que estreveu esse drama, mersceu-lhe o 
encrgieo pamphleto O escandalo dos dramas de 
concurso do centenario da India (1898). Tendo-se 
estreado como escriptor com um livro de versos 
Tyra da Mocidade, em que avulta o intuito so- 
cial, sua principal preoecupação, é na historia e 
no romance que nos då a maior produeção. Iu- 
vestigando profundamente, c renovando à histo- 
ria, tem visto os seus trabalhos clogiosamente 
citados por Theophilo Braga no Album Açoriano, 
e na Historia da poesia popular portugneza, è por 
Roeha Pombo na Jistoria do Brazil, que tomou 
para base a sua Descoberta do Brazil. Este livro, 
que é por assim dizer a historia da eivilisação 
portugueza, além da unanime consagração da im. 
prensa de Portugal c Brazil, mereceu no autor 
os diplomas de soeio do Instituto Portuguez de 
Pernambnco, do Instituto de Coimbra, e a apre- 
sentação da sua candidatura a socio da Academia 
Real das Sciencias. Producto das suas investiga- 
ções no seculo xvr, den-nos mais os livros Pedro 
Alvares Cabral, O descobrimento do caminho ma- 
ritimo pura a India, e o romance Berijos por la- 
grimas (easameuto de D. Manuel com D. Izabel). 
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Do seculo xty deu-nos os romances ilrruia Miuda | 
(1906), que é a historia social do povo portn- | 
guez; Padeira de Aljubarrota, (1901), 2 vol; Os | 
filhos de Ignez de Castro (1905), e Ignez de Cas- | 
tro (1905), 4 volumes, já na 2.º edição. A revolu- | 
ção de 1640, assumpto do drama Patria e Liber- 
dade, é tambem a base do romance As mulheres 
portuguezas na restauração de Portugal (1902), 3 
vol. Às luctas hberacs, que conhece como poucos 
escriptores, pelas tradições da sua t rra e dos 
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tino do Fonseca 


seus (V. Fouseca, Faustino José da.), são o as- 
sumpto do livro El-rei D. Miguel, chronica popu- 
lar do absolutismo; e do pittoresco romance Os 
Bravos do Mindello, passado na ilha Terceira. 
Em 1899 casou com a cscriptora e pintora D. 
Virginia da Fonseca (V. Founscca, Virginia da). 
Além das associações que referimos, Faustino da 
Fonseca foi fundador e secretario da Associação 
de Jornalistas e homeus de letras, fundador e di- 
rector da Associação de Impresa Portugueza, 
presidente da direcção da União Augrense (1884), 
fundador e director da Academia litteraria de 
Lisboa, c membro activo da Societé d'études por- 
tugaises, de Paris, etc. Estreando-se como con- 
ferente na associação academica Amizade e Ins- 
trueção (Angra 1836), tem sido devotado propa- 
gandista associativo, tendo feito conferencias em 
quasi todas as associações de Lisboa, e tomando 
parte em muitos comicios politicos. E' hoje mem- 
bro da Commissão municipal republicana de Lis- 
boa. À sua obra litteraria vae cm cerca de 30 vo- 
lumes. 

Fonseca (Faustino José da). Oflicial do exer- 
eito libertador. N. em Lisboa a 17 de fevereiro 





de 18083, fal. em Angra do Heroismo a 9 de junho 
de 1863. Alistou-se voluntariamente em infanta- 
ria 13, a 15de maio de 1823, qnando povo c tropa | 
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se ofereceram para a defeza da liberdade, ven- 
cida ua Villafrancada, treze dias depois. Toma 
parte na batalha de Coruche da Beira contra as 
forças absolutistas (1827). Em 1828 é demittido, 
como liberal; emigra c vac ter å ilha Terceira, 
onde casa. (V. o artigo anterior, relativo a seu ne- 
to). Desembarca no Mindello, ganha a Torre e Es- 
pada na batalha de Ponte Ferreira, e faz o cerco 
do Porto, e o resto da campanha no bravo regi- 
mento de infautaria 18. Vac em seguida comba- 
ter pela liberdade na divisão auxiliar de Hes- 
panha, e por fim toma parte no pronunciamento 
da Patuléa, sendo desterrado. Promovido a ma- 
jor e collocado na disponibilidade, reforma-se em 
1850. Era cavalleiro da ordem de Aviz e da Torre 


| e Espada, e tinha a medalha da divisão auxiliar 


de Hespanha e das Campanhas da Liberdade. 
Fonseca (Felix Feliciano du). Com este nome, 
de que não ha certeza de que seja verdadeiro ou 
supposto, fôóram publirados em Lisboa no meado 
do seculo xvrrr alguns papeis noticiosos, ou rela- 
ções avulsas de successos notaveis, entre os 
quaes se contam os seguintes, com a data de 
1753: Relação dos felicissimos suecessos obrados 
na India Orieutal, em o vice-reinado do im e 
ex.mo sr. Marquez de Tuvora... extrahida de al. 
guuas cartas remettidas a esta côrte ; Relação ver- 
dadeira de dois easos dignos de memoria, que 


| aconteceram junto a Faro, cidade do reino do Al- 


garve ; valor e brio com que se houveram os natu- 
raes laquelle reino com os alevantados, preza que 
fizeram, cte. ; Relação do que aconteceu aos demur- 
cadores portuguezes e castelhanos no sertão das 
terras da Colonia; opposição que os indios lhe fi- 
zeram, etc. 

Fonseca (Fernando Solis da). Mestre em Ar- 
tes e professor de Medicina na Universidade de 
Coimbra, onde exercia o magisterio pelos annos 
de 1554 e 1555. Era natural de Lisboa, mas des- 
conhecem-se as datas do nascimento e falleei- 
mento. Tomou o grau de mestre em Artes a £ d'ou- 
tubro de 1575. Escreveu: Regimento para conser- 
vur a saude e vida, dividido em dois dialogos: o 
primeiro trata das seis cousas não nuturaes; o se- 
guado das qualidades do ar, sitios e mantimentos 
do termo de Lisboa. O autor segue em muitos lo- 
gares d'este livro a Luiz Mendes de Vasconcel- 
los no Sitio de Lisbou, sem o citar, d'onde trans- 
creve varios trechos. Parece que foi o primeiro 
tratado lıygienico, que se publicou em Portugal. 

Fonseca (Fr. Fraueisco da). Religioso da or- 
dem dos eremitas de Santo Agostinho; doutor em 
Theologia e lente da Universidade de Coimbra. 
N. em Villa França de Nira, c fal. a 1t de se- 
tembro de 1643. Era filho de João de Barros e 
de Estacia de Abreu. Professou no convento da 
Graça, de Lisboa, a 2 de fevereiro de 1577. Foi 
mestre nos claustros da sua religião, c depois de 
se ter doutorado em Theologia a 31 de julho de 
1607, foi leute de Escriptura, de que tomou posse 
a 25 de julho de 16/19; da cadeira de Durando a 
9 de março de 1618, de Escoto a 27 de novembro 
de 1613, onde jubilou com igualações à de Ves- 
pera. Deixou manuscriptas varias obras theolo- 
gicas. 

Fonseca (P. 





Francisco da). Jesuita. N. em 


| Evora a 12 de outubro de 1659, fal. em Roma a 


3 de maio de 1738. Chamava-se no seculo Fran- 
cisco Duarte. Era filho de João Duarte e de 
Luiza da Fonseca. Estudou na Universidade de 
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Evora as letras humanas e Philosoplia em que 
recebeu o grau de mestre, e foi admittido na 
Companhia de Jesus, no noviciado de Lisboa, a 
4 de julho de 1686. Por ser muito versado em 
humanidades, as foi ensinar no collegio do Fun- 
chal, d'onde voltou, soffrendo ua viagem um ter- 
rivel naufragio a 27 de janeiro de 1696, de que 
escapou milagrosamente. Em 1708 acompanhou, 
na qualidade de confessor, a Feruando Telles da 
*ilva, conde de Villar Maior, quando este fidal- 
go toi por embaixador å eôrte de Vienna concluir 
os desposorios do D. João V eom a rainha D. 
Maria Anna d'Austria. Em 1715 voltou á mesma 
côrte com o P. Alvaro Cienfuegos, ministro de 
Carlos VI em Lisboa, para tratar o negocio da 
testamentaria do almirante de Castella D. João 
Thomaz Henriques de Cabrera, e tendo concluido 
esse negocio, foi a Roma com o mesmo padre 
Cienfucgos, que fôra eleito cardeal em 30 de se- 
tembro de 1720, e ali assistiu com elle alguns 
annos tratando tambem dos negocios que de Por- 
tugal lhe haviam sido ineumbidos, como procu- 
rador geral das missões do Oriente. Por duas ve- 
zes foi à Sieilia a tomar posse, em nome do refe- 
rido eardeal, do bispado de Catania e arcebispa- 
do de Monreal. Voltando da euria, passou a Por- 
tugal, e poueo depois retirou-se novamente a 
Roma, fallecendo na casa professa d'aquella ci- 
dade. Escreveu: Embaixada do conde de Villar 
Maior Fernando Telles da Silva à côrte de Vien- 
nu, e viagem da rainha nossa senhora D. Maria 
Anna de Austria, de Vienna á córte de Lisboa; 
com uma noticia das provincius e cidades por onde 
se fez a jornada, Vienna, 1:17. Setenta annos 
depois imprimiu-se um resumo ou extracto d'esta 
obra, com o titulo seguinte: Relação verdadeira 
da jornada que desde Lisbca fez á côrte de Vienna 
d'Austria o conde de Vilar Maior, como embaixa- 
dor do senhor rei D. João V, a pedir ao impera- 
dor Joseph scu irmão, e à imperatriz viuva sua 
mãe, a sr.* 1). Maria Anna de Austria para rainha 
de Portugal... com uma breve descripção das ter- 
ras por onde transitou; para instrucção dos cu- 
riosos; tudo escripto por um ecclesinstico douto, 
que o conde levava por confessor... impresso a pri- 
meira vezem Vienna anno de 17117; Lisboa, 1787. 
O eonsclheiro José Silvestre Ribeiro esereveu 
ácerca d'esta obra, no Jornal do Commercio de 
12 de outubro de 1866, um artigo, no qual se 
prova com exemplos tirados do proprio livro, que 
o padre Fonseea foi um escriptor muito engraçado 
e escrupulosamente justiceiro. Escreveu mais: 
Evora gloriosa; Epilogo dos quatro tomos da 
«Evora Hustradu» que compoz o R. P. Manuel 
Fialho, da Companhia de Jesus, accrescentada e 
umplificada, ete., Roma, 1728; o referido eseri- 
ptor José Silvestre Ribeiro, falando d'esta obra 
na sua Resenha da Litteratura Portugueza, pag. 
26, chama-lhe: «composição a que presidiu um 
adiniravel espirito de on tornando a sua dis- 
posição sobremaneira methodica, regular e cla- 
va»; Compendio da vida de S. João Nepomuceno, 
ete., Vienna, 1708; edição depois em Lisboa, 
1712; saiu como nome supposto de Affonso Fran- 
co; Maria Santissima, Mystica cidade de Deus, 
breve compendio da vida e misterios de Maria, que 
nas obras da veneravel Mudre Soror Maria de 
Jesus d' Agreda se contém... Hecopilação das mes- 
mas obras; Lisboa, 1738; sem o nome do autor; 
fez-se nova edição em 1746, accrescentada n'esta 
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ultima impressão com as doutrinas que a Virgem 
Santissina deu a sua serva, para maior intelli- 
gencia dos mysterivs, que se comprehendem na obra; 
Breve resumo da Vida do ven. P. Antonio Vieira; 
saiu traduzida em eastelhauo no prineipio das 
obras do referido padre; Barcelona, 1734; e Pam- 
plona, 1735; Noticia dos Santos da Alemanha por 
todos os mezes do anno; parece que ficou incom- 
pleta. Em manuscripto deixou: Tratado das Ca- 
nouisações pelas duvidas que se oppozeram á Bea- 
tificação do rev. Padre José Anchieta da Compa- 
nhia de Jesus. 

Fonseca (Francisco Duarte Pinto da). Parece 
ser este o nome d'um oficial de artilharia, que 
em 1797 publicou em Lisboa o seguinte livro: 
Memoria dos successos da guerra dos Pyrinéos 
Orientaes entre Iespanha e França, exactamente 
observados e examinados desde o dia do desembar- 
que do exercito portuguez em Kozas, até o seu 


“reembarque em Barcelona em 28 de outubro de 





V., oficial de artilharia 
do mesmo exercito. O nome que deram a Innocen- 
cio da Silva, como sendo o do autor, não combi- 
na eom as iniciaes escriptas no livro. Innoceneio 
ainda diz, no vol. vi, do Diccionario Bibliogra- 
phtico, a pag. 181, que n'este livro se pódem co- 
lher algumas noticias mais eireumstaneiadas, 
ácerea da parte que a tropa auxiliar portugueza 
tomou n'aquella campanha, que ficou vulgarmen- 
te eonheeida entre nós pela denominação de 
Campanha de Roussilhão. 

Fonseca (P. Francisco Gomes da). Presbytero 
seeular. Escreveu: Hymuodia Lusitana, ou os 
hymnos traduzidos em poema portuguez concernen- 
te ao texto e metro latino adjunto, segundo a serie 
do Breviario Itomano, ete., Lisboa, 1786. 

Fonseca (Francisco Lourenço da). Negociante 
no Brazil, para onde foi muito ereança para se 
entregar à vida eommereial, e onde permaneceu 
perto de 30 annos. Nasceu em 1818, e falleeeu a 9 
de março de 1906. O commendador Franciseo Lou- 
renço da Fonseca passon o melhor sua moeidade 
na provineia do Rio Grande do Sul, no Brazil. 
Com o seu trabalho aetivo c intelligente conse- 
guiu angariar avultados bens de fortuna. Prestou 
muitos serviços à colonia portugueza d'aquella 
provineia, entre os quaes se contam a fundação 
do seu hospital e capella. Vindo para Portugal 
em 1362, entrou logo para a direeção do Asylo 
de Santa Catharina, e na sua gerencia de muitos 
annos prestou os mais desvellados e caridosos 
serviços. Fundara-se em 1861 a Real Soeicdade 
Promotora de Bellas Artes, sendo os seus csta- 
tutos approvados por decreto de 8 d'agosto 
d'aquelle auno, e o commendador Lourenço da 
Fonseea tornou-se um dos seus importantes sub- 
scriptores. Exerceu durante 10 annos o eargo 
de thesoureiro, e prestou tão valiosos serviços, 
que el-rei D. Luiz, que era o presidente, o 
agraeiou com a commenda da ordem de Christo, 
recebendo tambem o diploma de academico de 
mcrito. Organisou-se uma commissão para se con- 
struir um inonumento a Luiz de Camões, que se- 
ria inaugurado em 1330, a 10 de junho, commemo- 
raudo o tricentenario da sua morte, sendo o es- 
culptor e professor da Academia das Bellas Artes, 
Vietor Bastos o encarregado de esculpir a estatua. 
A essa comissão logo se associou o commendador 
Fonseca, sendo um dos membros mais prestantes, 
obtendo donativos da colonia portugueza no Bra- 
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zil, que serviram de poderoso auxilio. Pertenceu | 


depois à ycreação da camara munieipal de Lis- 
boa, e o seu uome ficou vinculado aos melhora- 
mentos que se fizeram nos passeios da Estrella e 
de S. Pedro d'Alcantara, na arborisação dos lar- 
gos e das praças, embellezamento dos chafarizes, 
ete, Pela sua iniciativa se deve em grande parte 
a eonstrucção da Avenida da Liberdade, como se 
vê da sua proposta apresentada na sessão da ca- 
mara de 24 de janeiro de 1876, e que em seguida 
transcrevemos 114 do Archivo Municipal pag: 
«Senhores. Propouho que a Camara Municipal de 
Lisboa solicite, com urgencia, do governo, uma 
lei de expropriação, por zonas, afim de lhe con- 
eeder o terreno preciso para o rompimento de 
uma avenida que parta em toda a largura do 
Passeio do Rocio, e pelo valle que medeia cntre 
as ruas do Salitre e S. José, com direcção a S. 
Sebastião da Pedreira ; alongando-se e alargan- 
do-se convenientemente para se formarem novas 
praças e ruas, de sorte que se dêem a esta Ca- 
mara terrenos cspaçosos para novas edificações 
e embellezamentos em tudo dignos d'esta cidade, 
a mais bem situada da Europa, e a mais favore- 
cida da Providencia, pela amenidade do scu cli- 
ma.» A opra depois realisou-sc contribuindo de- 
votadamente Rosa Araujo, então presideute da 
Camara (V. Araujo, José Gregorio da Rosa). Foi 
tambem um dos membros mais dedicados e en- 
thusiastas da Commissão Central Primciro de 
Dezembro de 1640, onde exerceu os cargos de 
thesourciro e de vogal da commissão executiva. 
Por sua iniciativa se levantou o monumento dos 
Restauradores da Independencia Nacioual de 
1640, na praça do mesmo uomce na Avenida da 
Liberdade. Para a realisação do monumento tam- 
bem promoveu, juntamente como visconde de San- 
ches de Baena, uma valiosa subscripção da colo- 
nia portugueza no Brazil, como consta das actas 
da referida Commissão, datadas de 19 de sctem- 
bro, 17 de outubro e 12 de dezembro 1871. Tam- 
bem foi presidente da Junta do recenceameuto mi- 
litar e maritimo, O commendador Fonseca casou 
com D. Maria José Gaia da Fonseca. D'este con- 
sorcio, cutre outros filhos, houve o dr. Francisco 
Lourenço da Fonseca, medico especialista de 
doenças dos olhos (V. o artigo seguinte), e o dr. 
Alvaro da Fonseca, medico pela Escola Medico- 
Cirurgica de Lisboa, sub-delegado de saude sub- 
tituto, e que exerce clinica n'esta capital. 
Fonseca (Francisco Lourenço da). Medico 
ophtalmologista, pela Escola Medico-Cirurgica 
de Lisboa. N. no Kio Grande do Sul a 10 de ju- 
nho de 184&, fal. em Lisboa a G de julho de 
1902. Era filho do commendador Francisco Dou- 
renço da Fonseca (V. o artigo antecedente), e de 
D. Maria José Gaia da Fonseca. Seus pacs, reco- 
nheecendo-lhc uma pronunciada tendencia para a 
litteratura, sciencias c bellas artes, vicram do 
Brazil para Portugal, uos principios do auno de 
1560, com o proposito de lhe desenvolver as fa- 
culdades por meio de estudos bem encaminhados. 
Coneluidos os preparatorios matriculou-se ua Es- 
cola Polytechuica, onde cursou com toda a dis- 
tiucção engenharia civil até ao 4.º anno do cur- 
so. À sua vocação, porém, levou-o a mudar a di- 
reeção dos estudos, e a dediear-se de preferencia 
às scicucias medicas. Passou 4 Escola Medico- 
Cirurgica de Lisboa em 1871, completando o 
curso em julho de 1876, defendendo a sua these 





FON 


inaugural sobre a Atrophia do nervo optico, que 
nesse mesmo anno publicou. Na Academia das 
Beltas Artes, tambem na epoca em que se matri- 
culou ua Escola Mediea, foi um dos alumnos mais 
distinctos sendo premiado em todos os exames. 
O estudo medico a que sc cutregou com mais de- 
dicação foi o da ophthalmologia. Attrahido pe- 
las maravilhosas curas do afamado medico es- 
pecialista Van der-Laan, conseguiu ainda du- 
raute o curso, ser scu discipulo e ajudante, e, de- 
pois de o concluir, seu collega no consultorio. Em 
Janeiro de 1878 foi nomeado medico-oculista da 
Real Casa Pia de Lisboa. Realisou tres viagens 
scientificas por toda a Europa: a primeira no anno 
de 1878, em que visitou as clinicas de doenças 
de olhos dos doutores Lopez Ocaña e Carrera y 
Aragó, em Hespanha; as de Wecker, Meyer, Lan- 
dolt, Golezowski, em Paris; Reymond, Quagliuo. 
Spcrino, Castorani, c outros uo norte da Italia, a 
de Becker (Heidelberg) c a do celebre Dauders 
(Utrecht). Na segunda viagem frequentou, além 
das principaes de Paris, as clinicas dos doutores 
Gayert, de Lião; a de Homer (Suissa), a do im- 
mortal Arlt (Vienua G'Austria) ce Hirshiberg 
(Berlim). A terceira em 1889, em longa digres- 
são pcla Europa visitou a clinica de Nocrdenson 
cm Stockholmo, e com assiduidade as de mais 
nomeada em Paris. Tambem não esqueccu os 
grandes hospitacs exclusivamente de doenças 
dos olhos, visitando, entre outros, o hospicio Des 
Quinze Vingts, de Paris, e Osped le Maggiore, de 
Turim. Estabcleceu depois em Lisboa, na praça 
de Luiz de Camões, um consultorio especialista 
de doenças dos olhos, que era muito concorrido. 
Com o seu caracter bondoso tratava gratuita- 
mente todos os pobres que recorriam ao seu au- 
xilio, fornecendo-lhes os medicamentos, hospe- 
dando-os por muitas vezes na sua propria casa, 
sustentando-os c vestindo-os emquanto durava o 
tratamento. O nomc do dr. Lourenço da Fonseca 
tornou-se popular no paiz pelas importantes cu- 
ras que realisou, e no estrangeiro pelos seus li- 
vros sobre as referidas enfermidades, escriptos 
tanto em portuguez como cm francez. Conforme 
dissémos, fôra discipulo laureado na Academia 
das Bellas Artes, e autes de se dedicar seria- 
mente aos seus trabalhos medicos, cultivara a 
pintura, a poesia e a litteratura romantica, Aos 
13 annos escreveu os seus primeiros versos; aos 
15, juntamente com Luciano Cordeiro, dr. Al- 
ves Crespo, Gervasio Lobato, e outros, todos 
companheiros dos estudos, fundou O Clamor aca- 
demico, que foi o predecessor d'uma serie de jor- 
naes litterarios: Voz academica, O Polytechnico, 
Estudos academicos, Club e Colibri. Em 1878, de 
colaboração com o dr. Van-der-Laan, publicou o 
Periodico de Ophthalmologia Pratica; o do 2.º an- 
no saiu cm 1850; c do 3º, em 1881, publicaram-se 
apenas dois nnmeros. No anno de 1380 tambem 
publicou o Archivo ophtalmo-therapico de Lisboa, 
que saía duas vezes por mez; formaram-se 8 vo- 
lumes, terminando cm dezembro de 1887. Muitos 
dos seus artigos insertos n'este Archivo, fóramn 
traduzidos e transcriptos nos mais celebrados 
periodicos estrangeiros. Com o dr. Moura Bra- 
zil, o medico-oculista mais notavel do Brazil, 
fundou a Revista Brazileira dc Ophthalmologia. 
Collaborou em jornaces scientificos de Portugal, e 
nos do Brazil, Hespanha, França e Allemanha; 
foi correspondente litterario dos importantes jor- 
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nacs parisienses: Révue générale de Ophthalmo- 
logic e Archives de Ophthalmologic. Em 1892 iu- 
serin no Seculo uma séric de artigos, intitulados 
O Amazonas; era um jornal da viagem, em que 
narrava as suas impressões de viagem a este 
formoso rio. Alguns annos antes de fallecer, re- 
solvera ir ao Brazil levar o auxilio da sua scien- 
eia, e para lá se foi estabelecer. Esteve cm 
Buenos Ayres, e d'ali regressou a Lisboa, onde 
chegou a 3 de julho de 1902, soffrendo uma ter- 
rivel doença, vindo a succumbir tres dias depois 
no Grande Iotel Central, onde se hospedara. O 
dr. Lourenço da Fonseca era membro da Acade- 
mia Real das Sciencias de Lisboa, do Instituto 





Francisco Lourenço di Fenseca 


de Coimbra, da Sociedade de Geographia de Lis- 
boa, da Academia de Medicina e Cirurgia e Ins- 
tituto hydrotherapico de Madrid, da Société 
Française de Ophthalmologie, das academias me- 
dico-pharmaceutieas de Barcelona e de Cadiz. 
Tinha o grau de cavallciro das ordens de Chris- 
to, S. Thiago, e de Izabel a Catholica de Hespa- 
nha, cte.; era medico da Real Casa Pia e da Casa 
de Saude Lisboncense. Sobre medicina escreveu e 
publicon os seguintes livros: Notas estatisticas e 
observações clinicas do consultorio de Lourenço da 
Fonseca; 1.º trimestre, agosto a novembro de 
1579; Lisboa, 1579; Boletim geral do Consultorio 
Oculistico de Lourenço da Fonseca, medico-oeu- 
lista da Real Casa Pia, ete., de agosto de 1879 a 
janeiro de 1551, Lisboa, 1881; publiearam-se 5 
boletins, sendo o ultimo de agosto de 1888 a ju- 
nho de 1590; Relatorio da secção de Ophthalmolo- 
gia, Expedição scientifica d serra da Estrella, 
promovida pela Sociedade de Geographia de Lis- 
voa, em 1881; Ilygicne da vista nas escolas; Le 
Jond de Veil dans quelques maladies moins fre- 
quentes de la retine, du nerf optique et de la cho- 
roïde, Lisboa, 1583; este seu valioso trabalho e 
estudo valen-lhe o ser felicitado pelos ilustres 


medicos Wecker, Meyer, etc.; Atlas ophthalmos- | 


copico com desenhos do natural, Lisboa, 1588; So- 
bre a technica da operação da cataracta; cabellos 
nos olhos (escripto popular), Opithalmia dos re: 
cem-nascidos (escripto popular), Parahyba, 1592; 
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| De alguns specimer, Ja rora brazileira, que no 

Brazil tem cppiisação no tratamento das enfer- 
midades dos olws, Parahyba, 1893. Os seus tra- 
balhos litterarios e pocticos, são: Eutre sauda- 
des, Un printemps, em prosa e verso; 1818, Me- 
morias de meu pae; N'um vôo de andorinha, nar- 
rativas de viagem; O sangue (perfil de mulher), 
poema; Excerptos da carteira de um viajante; De 
polo a polo, narrativas de viagem; Ultimos can- 
tares, pocsias; Anuito, poema; No Douro e Tejo, 
2 vol. de poesias; Azul e Negro e Goivos da al- 
deia, romances; Na rêde; Lendas do Universo; O 
Martyrio "uma mulher honesta, ete. 

Fonseca (Francisco Pereira Rebello da). Ba- 
charel formado em Direito pela Universidade de 
Coimbra, desembargador da Relação do Porto, so- 
cio da Academia Real das Sciencias de Lisboa, 
etc. Fal. poneo antes do anno de 1814. Escreveu: 
Descripção economica do territorio que vulgar- 
mente se chama Alto-Douro; saiu nas Memorias 
Economicas da Academia Real das Sciencias, to- 
mo 111; Memoria sobre a cultura das vinhas, e ma- 
nufacturas do vinho; saiu nas Memorias da 
Agricultura, premiadas pela Academia Real das 
Sciencias, tomo 11. 

Fonseca (Francisco Xavier dos Santos da). Ju- 
risconsulto; bacharel formado em Canones pela 
Universidade de Coimbra, advogado da Casa da 
Supplicação, procurador da Fazenda Real da re- 
partição das Setc Casas, e procurador da mitra 
patriarchal, de que tomou possc a 5 de junho de 
li4t. N. cm Lisboa a 21 de abril de 1707. Igno- 
ra se a data do fallecimento. Era filho de Auto- 
nio dos Santos e de Antonia Maria da Fonseca. 
Estudou Grammatica no collegio dos jesnitas, e 
Philosophia na Congregação do Oratorio; appli- 
cou- se na Universidade i sciencia dos sagrados 
Canones, em que reeeben o grau de bacharel a 6 
de abril de 1728. Voltando para Lisboa, depois 
de scr admittido no numero dos advogados da 
Casa da Supplieação, foi nomeado desembarga- 
dor do paço a 24 de outubro de 1721. Era muito 
versado na historia sagrada e profana, e acade- 
mico dos Arcades, com o nome de Lysidas. Es- 
creveu varias obras juridicas, eutre as quaes se 
contam as Addições às Iemissões ás ordenações do 
dr. Manuel Barbosa. São 2 volumes in folio, es- 
eriptos em latim, e que se imprimiram em 1732 
e 1739. 

Fonseca (Gabriel da). Medico. N. em Vizeu 
na segunda metade do sceulo xvr, e fal. em Roma 
a 20 de maio de 1668. Foi lente de medicina nas 
Universidades de Pisa e de Roma, e medico dos 
papas Innocencio X e Alexandre VII. Deixou 
impressa em Roma uma obra eseripta em latim, 
sobre medicina. 

Fonseca (Gaspar Joaquim da). Esculptor. N. 
em Vizeu, em 1796, fal. com 33 annos de edade, 
em 1529 Veiu para Lisboa aos 7 annos, e durau- 
te tambem 7 annos estudou com o professor Joa- 
quim José de Barros Laborão. Trabalhava em 
pedra e em madeira, com muito talento. Em 1522 
foi nomeado adjunto na escola de esculptura. 

Fonseca (Gaspar Leitão da). Bacharel for- 
mado em Canones pela Universidade de Coim- 
bra; aeademico snprannmerario da Academia 
Real da Historia Portugneza, cte. N. em Thomar 
a 13 de janeiro de 1650, e parece que ainda vi- 
via em 1759. Era filho de Sebastião Leitão da 
Fonseea e de Anna Leitão. Depois de ter estu- 
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dado letras humanas, oratoria e mythologia, pas- | 
sou å Universidade, e ali sc applicou ao estudo | 
de Jurisprudencia Pontificia, recebendo o gran | 
de bacbarel n'esta faculdade. Não seguiu, porém, 
a carreira do fôro, e viveu dos seus rendimentos, 
sem se occupar em empregos, dedicando-se à 
poesia. Escreveu muito em prosa e em verso, po- 
dendo se vêr os titulos d'estas composições na 
Bibliotheca Lusitana, de Barbosa Machado, vol. 
1, pag. 359. Deixou muitos manuscriptos, e entre 
elles O Trenidos, poema heroico da vida e mar- 
tyrio de Santa Iria Publicou tambem o seguinte 
pocma castelhano em 10 cantos ou romances hen- 
decasyllabos, intitulado: Ja Izabel, a la Devo- 
cion de la augustissima señora D. Marianna de 
Austria, Reyna de Portugal; poema mystico, Lis- 
boa, 1731. 

Fonseca (D. Gaspar do Rego da). Doutor em 
Canones pela Universidade de Coimbra; bispo 
do Porto, ete. N. em Villar Maior em 1576, fal, em 
Lisboa a 13 de julho de 1639. Era filho de Da- 
nicl do Rego e de Leonor da Fonseca. Foi viga- 
rio geral, provisor c visitador dos bispados da 
Guarda, Coimbra, Braga e Lisboa, acompaubaudo 
sempre o prelado D. Atonso Furtado de Men- 
donça, e depois coadjutor do arcebispo de Lis- 
boa, D. João Manuel, com o titulo de bispo de 
Targa. Sendo nomeado bispo do Porto por Fi- 
lippe HI, foi a Madrid por mandado d'aquelle 
mouarcha, e assistiu ua côrte fazendo parte da 
Junta dos Tres Estados. Regressando a Portu- 
gal, adoeceu durante a jornada, falleceuão quan- 
do elicgou a Lisboa. Deixou impressa uma obra 
em latim, e em manuscripto um Livro das egre- 
jas e beneficios da Comarca de Villa Real, arce- 
bispado de Braga, ete. 

Fonseca “Gastão Baptista da). Tachygrapho 
da camara dos deputados, jornalista, escriptor e 
poeta. N. em Vizeu em 1835, fal. em Lisboa a 15 








Gastão Baplista da Fonseca 


de agosto de 1884. Era filho de José Baptista 
Gastão, secretario geral do districto de Vizen, 
advogado, redactor em clrefe do Diario da Ca- 
mara dos Deputados, etc. (V. Gastão), e de sua 
mulher, D. Maria Dorothéa Gastão da Fonseca. 
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Dedicando-se å politica, filiou-se no partido re- 
generador. Muito amigo de Pedro Correia, foi 
nm dos que mais trabalharam encrgicamente para 
que se sustentassc o Diario Ilustrado, a cuja 
fundação assistira, em junho de 1872, conservan- 
do-se na sua redacção até que fallecen, Foi pri- 
meiro tachygraplio da camara dos deputados, scn- 
do um dos mais habeis e dos mais antigos, ser- 
vindo tambem muitas vezes de redactor. Além do 
Diario Hlustrado, collaborou em outros jornaes, 
onde se encontram muitas das suas pocsias. Fun- 
dou em 1879 o semauario humoristico O Pac An- 
selmo; publicou cn 13%2 um gracioso poemeto 
critico, intitulado: Os paes da mãe patria; tra- 
duziu em versos portuguezes a opera do visconde 
P Arneiro, O Prodigio, ou O Elixir da Mocidade, 
que se cautou em S. Carlos pela primcira vez em 
31! de março de 1875, que saiu impressa nessa 
mesma oceasião, com o original em italiano e a 
traducção portugueza. Na colleeção de romances, 
intitulada Collecção Pedro Correia, ha muitos que 
fôram por elle traduzidos, assim como outra 
collecção, publicada tambem por Pedro Correia, 
de romances de Alexandre Dumas. Gastão da 
Fonseca era muito considerado e muito estimado. 
Falleccu na edade de 49 auros, victima da tu- 
berculose. 

Fonseca (Henrique de Sousa da). General de 
divisão reformado, teudo pertencido 4 arma de 
artilharia, chefe de secção da repartição das 
obras publicas do respectivo ministerio, e caval- 
leiro das ordens de Aviz e de N. 8.º da Concei- 
ção. N. em 1813, fal. em Lisboa a 3 de abril de 
1555. Escreveu: Discurso recitado por vecasião 
da abertura das aulas de primeiras letras e de 
muthematica estabelecidas uo 1.º regimento de arti- 
lharia, Lisboa, 1313. 

Fonseca (isaac Abohab da). Judeu portuguez. 
N. em Castro Daire, e fal. em 1692 ou 1693. Ti- 
nha 7 annos de edade quando foi levado para 
Hollanda por sua familia. que se vira obrigada a 
emigrar. Ali foi discipulo de Uriel da Costa, 
mostrando sempre graude taleuto. Parece que 
passou ao Brazil com os conquistadores hollan- 
dezes de Pernambuco, e regressando depois a 
Amsterdam, exerceu cargos elevados na synago- 
ga portugueza. Em Amsterdam conheceu o padre 
Antonio Vieira, que admiron muito o scn ta- 
leuto c o sen saber, principalmente as qualida- 
des que manifestava nos sermões, genero que o 
padre Antonio Vieira podia bem apreciar. Estes 
sermões eram em portuguez e prégados na syua- 
goga portugueza. Parcce que algun! se publicou, 
mas as obras de Abobab da Fonseca, são, na 
maior partc, escriptas em castelhano c em he- 
braico. Entre as obras em castelhano, nota-se 
uma paraphrase commentada do Pentateuco, 
pela qual Antonio Ribeiro dos Santos professava 
grande admiração. Foi impressa em Amsterdam 
em 1675. 

Fonseca (João da). Sargento-mór do reino do 
Algarve. Serviu pelo espaço de 33 annos em di- 
versos reinos da Europa, e voltando a Portugal 
em 1573, no tempo em que se procedia a gran- 
des preparativos para a expedição de Africa, foi 
nomeado sargento-mór no Algarve. Escreveu a 
seguinte obra, que não chegou a imprimir-se : 
Dialogo e discurso militar sobre o oficio de sar- 
gento-mór. O manuscripto existia na bibliotbrea 
do marquez de Valença. 
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Fonseca (P. João da). Jesuita ; lente de Phi- 
losophia na Universidade de Evora, reitor do no- 
viciado de Lisboa, cte. N. em Vianna do Alem- 





tejo em 1632, e fal. em Lisboa, no collegio de, 


Santo Antão, a 1 de outubro de 1701. Era filho 
de Bartholomeu Sondo e de Angela Coclho. En- 
trou na Companhia de Jesus aos I7 annos de 
edade, no noviciado de Evora, a 19 de janeiro 
de 1649, e professou a 15 de agosto de 1650. Foi 
professor da Universidade de Evora durante 4 
annos, e visitador do Collegio do Funchal. Mis- 
sionon nas villas de Abrantes, Aleacer do Sal, 
Castello de Vide, e eidade de Beja. Foi mestre 
do noviciado de Coimbra; perfeito dos Irmãos 
do Recolhimento de Evora. Distinguiu-se muito 
na Theologia aseética. Escreveu: Norte espiri- 
tual da vida christã, pelo qual se deve governar o 
que deseja acertar em o caminho da perfeição, 
Coimbra, 1687: 2.º edição, 1721; Espelho de pe- 
nitentes, ete, Evora, 1687: Escola da doutrina 
christã, em que se ensina o que é obrigado a saber 
todo o christão, Evora, 1683; 2.º edição, 1750; 
Guia de enfermos moribundos, e agonisantes, Lis- 
boa, 1689; Instrucção espiritual para antes e de- 
pois da sagrada commaunhão, Lisboa, 1689; Alli- 
vin de queixosos na morte dos que amaram em vri- 
da, e como se hão de consolar c haver no seu es- 
tado os que cavinvarem, Lishoa, 1689; Antidoto 
da alma para medicina de escrupulos, remedio de 
tentados, e preservativo de enganos e ilusões. Lis- 
boa 1690; Sylva moral e historica, que contém a 
exp, icação e discursos moraes de diversas mate- 
riasl, confirmadas com seis centurias de exemplos 
escolhidos, c historias selectas, Lisboa, 1696 ; Sa- 
tisfução de aggravos, confusão de vingativos, por 
modo de dialogo entre um eremita eum soldado, 
Evora, 1700. 

Fonseca (João da). Cirurgião do hospital de 
Todos os Santos, nomeado em 1676. Falleecu em 
1708. 

Fonseca (Fr. João Marianno de Nossa Senho- 
ra do Carmo da). Religioso da ordem de S. Fran- 
ciseo da provincia dos Algarves Não se sabe a 
data do nasennento ncm do fallecimento. Era ar- 
dente partidario do infante D. Miguel, e em 
1834, quando se aboliram as ordens religiosas, 
sceularisou-se, e foi reitor d'um collegio até que 


falleceu. João Francisco Dubraz, nas suas Aecor. | é 4 ; 0 
| se a data do fallecimento. Era filho de Francisco 


dações dos nltimos quarenta annos, a pag. 90 e 91, 
e 235, dá algumas noticias a seu respeito. Esere- 
veu: Relação da revolução de Campo Maior em 
1808, dada å luz por Francisco Cesario Rodri- 
gues Machado, Lisboa, 1813. Parece que esta pu- 
blicação foi feita contra vontade do autor. 

Fonseca (João Mendes da). Presbytero secu- 
lar, eonego da sé de Lamego. Era natural da 
mesma cidade, Esereveu: Interpretação literal 
ás Sulyras de Persio, com algumas aunotações, 
Lisboa, 1785; Instrucções praticas e necessarias 
sobre os ritos e cerimonias da Missa resada e can- 
tada, Porto, 1787; Memoria Chronologica dos ex: 
cellentissimos Prelados que teem existido na cathe- 
dral de Lamego, desde o meto do sexto seculo até 
an octogesimo oitavo anno do decimo oitavo, lis- 
boa, 1789. 

Fonseca (Joño Pinheiro da). Vidalgo da Casa 
Real; cavalleiro professo da ordem de Christo ; 
doutor e lente das cadeiras do Codigo e do Di- 
gesto Velho, na faculdade de Leis na Universi- 
dade de Coimbra ; collegial e reitor do Collegio 
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de S. Pedro da mesma eidade; desembargador 
com exercicio em uma das Casas dos Aggravos 
da Supplicação ; juiz dos cavalleiios das ordens 
militares em 1753; juiz conservador da Nação 
Britannica em 1754. Falleceu em 21 de junho de 
1768. Era filho de Manucl Pinheiro da Fonseca, 
proprietario abastado, e de sua mulher D. Maria 
Izabel Monteiro. Pinheiro da Fonseca foi o se- 
gundo administrador da capella de N. Sa do Pi- 
lar. Casou em 1741, ou 1142, com D. Maria An- 
gelica da Silva Vieira, que pelo padrão de 25 de 
abril de 1730 tinha a mereê do hahito de Chris- 
to, com a tença de 1258000 réis annuaes para a 
pessoa que eom ella houvesse de casar, cuja 
mereê lhe fôra feita em virtude do legado c jus- 
tifieação dos serviços militares praticados na lu- 
dia por seu primo João de Sousa Machado Ma- 
galhães e Menezes, que para ali tinha ido servir 
com praça de voluntario. Esta senhora era filha 
de Domingos Vieira da Silva, fidalgo cavalleiro 
da Casa Rcal, sargento-mór das ordenanças do 
concelho de Vieira, familiar de Santo Officio, 
abastado proprietario e negociante de grosso 
trato da praça commereial de Lisboa, casado com 
D. Pasehoa Maria dos Anjos. 

Fonseca (João Ribeiro da). Doutor em Di- 
reito Civil, e lente da Universidade de Connhra, 
desembargador da Relação do Porto e da Casa da 
Supplicação. N. na Torre de Moneorvo e fal. em 
Sernancelhe a 12 de setembro de 1715. Era filho 
de Franeiseo de Moraes Mesquita e de Maria de 
Castro Osorio, ambos de familias nobres. Depois 
de ter estudado Ilumanidades e alcançado o grau 
de mestre em Artes, cursou Jurisprudencia Ce- 
sarea na Universidade de Coinbra, e depois de 
se doutorar foi adinittido a collegial do Collegio 
Real de S. Paulo em 1688. Foi lente de Instituta 
em 1690, do Codigo em 1695, dos Tres Livros em 
1698, de Vespera em 1704, e de Prima em 1707, 
em que foi reeouduzido em 1710. Rennneiou ao 
canonieato da catlicdral de Miranda para poder 
contrahir matrimonio. Tomou posse do logar de 
desembargador da Casa da Supplicação a 11 de 
outubro de 1708, Falleeeu quando estava despa- 
chado conselheiro da Fazenda. 

Fonseca (D. Fr. João Seixas da). Religioso 
da ordem de S. Bento, bispo de Arcopoli, ete. N. 
no Rio de Janeiro a 6 de maio de 1551; iguora- 


Seixas da Fonseca e de Maria da Rocha Funsa. 
Professou no convento da Bahia a 16 de julho de 
1713, e ali estudou as sciencias severas. Passando 
a Roma mereceu as sympathias do papa Cle- 
mente NII, que o fez bispo de Areopoli no con- 
sistorio de 25 de setembro de 1733, em cuja di- 
guidade foi sagrado na egreja de Santo Antonio 
dos portuguezes. Publicou em 1732 um livro de 
Sonatas de Cravo compostas por Lndovivo Justini 
de Pistoya, insigne tangedor d'este instrumento, o 
qual dedicou ao infante D. Antonio na lingua 
italiana, e que traduziu na portugueza. 1 

Fonseca (João Thomaz da). Professor de pin- 
tura historica ua Escola dos Caetanos N. em 
Lisboa em 1754, fal. na mesma eidade em 1535. 
O coude Raczynski, no seu Dictionnaire historico- 
artistique de Portugal, a pag. 99, fala d'um tecto 
pintado por elle n'uma casa cm que o distincto 
critico habitou, e representando Apollo n'um 
carro. Era pae do professor de pintura historiea 
Antonio Manucl da Fonseca. 
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Fonseca (João Vicente Barros da). Tenente- 
coronel do corpo de medicos militares ; inspector 
de saude na 1.º divisão militar. N. em Faro a 13 
de janeiro de 184. E” filho de Francisco dos San- 
tos da Fonseca. Seguiu o curso de medicina na 
Escola Medico-Cirurgica de Lisboa, o qual con- 


eluiu a 25 de julho de 1574, sendo approvato | 


com louvor. Publicou messe anno a sua these: 
Algumas palavras sobre o valor da analyse das 
urinas na diagnose. Foi tenente cm 2 de dezem- 
bro de 1874, capitão em 23 de janeiro de 1835, 
major em 10 de novembro de 1899, a tenente-co- 
ronel cm 14 de outubro de 1903. Em 1833 era ci- 
vurgião-ajudante de artilharia n.º 1, e ha muitos 


anuos medico da real camara. E’ commenda. | 


dor da ordem de Clristo, cavalleiro da de S. 
Bento de Aviz, official por serviços distinctos da 
mesma ordem, e cavalleiro da de S. Thiago; tem 
as medalhas de prata da elasse de bons serviços 
e de comportamento exemplar. 

Fonseca (Joaquim Bento da). Cavalleiro da 
ordem de Aviz; capitão de fragata, governador 
das ilhas de S. Thomé e Principe. N. pelos an- 
nos de 1776; não se sabe a data do falleeimento. 
Seguiu a carreira maritima, e em 1830 o governo 
do infante D. Miguel o nomeou governador de S. 
Thomé e Principe, sendo eapitão de fragata. 
Occupou este logar até 1834, em que se tornou 
detestado pelas arbitrariedades e violeneias que 
eommetteu. Quando chegou a S. Thomé a noticia 
de ter triumphado a causa liberal, os habitantes 
d'aquella ilha o prenderam, e vindo para Lisboa, 
foi julgado pelo Supremo Conselho de Justiça 
Militar, e condemnado a prisão perpetua no pre- 
sidio de S. José de Encoge. A sentença tem a 
data de 17 de setembro de 1835, e foi publieada 
no Diario do Governo, n.™ 24t e 245, do mesmo 
anno de 1835. Não está averiguado se falleceu 
autes ou depois de partir para o degredo. Esere- 
veu : Memoria hydrographica, contendo reflexões 
sobre as viagens dos celebres navegadores, que teem 
feito o giro do globo; e a necessidade de uma nova 
viagem do mesmo genero, etc., Lisboa, 1824; este 
trabalho havia já sido publieado, na sua maior 
parte, com o titulo de Reflexões, ete., no Patriota, 
jornal do Rio de Janeiro, de 1813, u. 1 e se- 
guintes do tomo 11; Prospecto de um roteiro so- 
bre a navegação do mar da China, para servir de 
instrucção nas derrotas contra-monção, ete.; de- 
duzido dos trabalhos hydrographicos de Horsburgh, 
e de outros navegadores, assim nacionaes como es- 
trangeiros, Lisboa, 1522; Carta dirigida ao re- 
dactor do «Journal des Debats,» por um oficial 
da marinha franceza, e resposta à mesma por um 
official da marinha portugueza, Lisboa, 1522 ; Me- 
moria sobre as ilhas de S. Thomé e Principe, ete., 
Lisboa, 1823. 

Fonseca (Joaquim José Urbano da). Doutor 
em Leis e lente da Universidade de Coimbra. 
Era natural de Beja e filho de José Urbano da 
Fonseca. Doutorou-se a 13 de dezembro de 1806. 

Fonseca (Joaquim Maria da). Cirurgião me- 
dico pela Escola Medico-Cirurgica do Porto, e 
doutor em Medicina e Cirurgia pela faculdade 
de Heidelberg. N. em Ovar a 17 de outubro de 
1831, sendo filho de Ignacio Joaquim da Fonseca. 
Defendeu these a 3 de março de 186t, a qual pu- 
blicou e tem por titulo: Prenhez extrauterina 

Fonseca (José da). Lexicographo. N. em 1733, 
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ter estudado desenho e pintura, foi em 1817 para 
Paris, onde se entregou ao ensino e á redacção 
de diccionarios e de compendios, grangeando as- 
sin uns parcos meios de subsistencia. Relação 
dos seus cseriptos: Epitome da historia antiga, 
para uso dı mocidade portugucza nas primeiras 
classes; traduzido do francez, Paris, 1822; À Pin- 
tura, poema em 8 cantos, oferecido ao muito alto e 
muito poderoso sr. D. Miguel F, ete, Paris, 1829; 
os cantos intitulam-se o Desenho, a Côr e a Pn- 
venção; Diccionario da lingua portugueza recopi- 
lado de todos os que até o presente se tem dado å 
luz, Paris, 1830; segunda edição, 1836; Dicciona- 
rio de synonimos portuguezes servindo de 2º tomo 
do antecedente diceionario, Paris, 1830; Novo 
Guia da conversação em francez e portuguez, ou 
escolha de dialogos familiares sobre varios assum- 
ptos; precedido d'um copiosa vocabulario de nomes 
proprios, con a pronuncia fignrada, ete., Paris, 
1836; 2a edição, 1553; no Rio dc Janeiro fez se 
uma edição em 1849. N'estes diccionarios colla- 
borou José Ignacio Roquette, sendo esses livros 
mais conhecidos por Diccionarios Roquette. Publi- 
cou ainda: Novo Diccionario francez-portuguez, 
composto sobre os melhores e mais modernos dic- 
cionarios das duas nações, e particularmente sobre 
os novissimos de DBoiste, Laveanx, Raymond, ete., 
oferecido à mocidade estudiosa de Portugal e Bra- 
sil, Paris, 1836; 2.º edição, 1850; o Novo Diceto- 
nario portuguez-francez foi publicado por José 
Ignacio Roquette, Paris, 1841; 2.º edição, 1350; 
Prosus selectas, ou escolha dos melhores pedaços 
dos autores portuguezes antigos e modernos, Paris, 
1837; 2.º edição, Lisboa, 1838; A insurreição na 
China, desde sua origem até à tomada de Nankin, 
obra composta em francez por MM Callery e Yvan, 
e traduzida em portuguez, Paris, 1853; com um re- 
trato; Grammaire portugaise de L. P. Siret, avg- 
menté d'une phrascologic ct de plusicurs morceanz 
extraits des écrivains portugais et français les 
plus estimés, avec text eu regard, Paris, 185t; 
Aventuras de Telemaco, seguidas de Aristonoo 
e das de Ulysses, para uso da mocidade; obra in- 
teiramente nova, Paris, 1554; com 4 estampas; 
Finhola dos proprietarios, ou as cinco ordens de 
architectura, segundo J. Barozio de Vignola; se- 
guido da carpintaria, marcenaria e serralhoria por 
Fhiollet, traduzido em portuguez, Paris, sem data; 
com 48 estampas. Parece que aiuda publicou 
mais algumas composições e traducções. José da 
Fonseca collaborou no Contemporaneo, jornal 
portuguez, que se publicou em Paris no anno de 
1319, e é seu o artigo que sc encontra no tomo 
u a pag. 11, assignado com as iniciaes J. E., 
Noticia sobre a vida e escriptos de Filinto Elysio. 
Dirigiu por vezes as edições de varias outras 
obras emprehendidas em diversas cpocas em Pa- 
ris pela casa do livreiro-editor J. P. Aillaud, 
taes como o Parnaso lusitano em 1826, no qual é 
sua a escolha das peças, e muitas notas espalka- 
«as por todos os volumes da collceção, especial- 
mente as que teem por fim autorizar o systema 
de orthograplia etymologica e classiea, que na 
obra sec empregou; a edição feita em 1535 do 
pocma de José Agostinho de Macedo, Os Bur- 
ros, uotavelmente alterado; a dos Lusiadas de 
Camões feita em 1316, cte. Apezar de todos es- 
tes trabalhos, José da Fonseca passava muitas 
privações; el rei D. Pedro V, quando esteve em 


fal. em Paris cm dezembro do 1866. Depois de ! Paris, soube das preearias cireumstancias a que 
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estava reduzido o pobre escriptor, e mandou lhe 
dar uma pensão, segundo se diz. José da Fonse- 
ca, tendo 78 annos de edade, foi atropellado por 


uma carruagem e recolhido no hospital da Cari- | 
| trueção d'um templo, propriamente portuguez , 


dade, onde falleceu. 


Fonseca (José Elias da), Cirurgião e lente de | 


cirurgia no hospital de S. José, que falleceu no 
princípio do anno de 1757. Foi nomeado cirurgião 
dos males em 13 de outubro de 1740, sendo pro 
movido em 29 de abril de 1750 a um dos dois lo- 
gares de lente de eirurgia. creados n'esta data, 
com ordenado de 1505000 réis e casas. Quando 
era cirurgião dos males tinha mais 308000 réis 
por anno para compôr e appliear o remedio para 
o tratamento da syphilis, que o hospital havia 
comprado ao eastelhano Garneria. 

Fonseca (José Gonçalves da). Eseriptor que 
viveu no seeulo xvni. Foi autor da seguinte 
obra: Navegação feita da cidade do Grão-Pará 
até á boca do rio da Madeira pela escolta que por 
este rio subiu ás minas do Matto-grosso. por or- 
dem mui recommendada de Sua Magestade Fide- 
lissima no anno de 1749; escripta no mesmo anno; 
éon? 1.º do tomo iv da Collecção de noticias 
para a historia e geographia das nações ultrama- 
rinas, publicadas pela Academia Real das Scien- 
cias, Lisboa, 1826. E' um diario da navegação e 
jornada feita por uma eseolta que, saindo do 
Pará a 14 de julho de 1749, chegou no fim de 
nove mezes ao porto da Pescaria, em Matto 
Grosso, a 14 de abril de 1750. Esta obra foi re- 
produzida com outro titulo nas Memorias do Ma- 
ranhão, de Candido Mendes d'Almeida, tomo 11, 
pag. 267 a 416, e traduzida em inglez para figu- 
rar na collecção publicada em 1875, com o titulo 
de: Explorations made in the Valley of the River 
Madeira, from 1749 to 1868. Escreveu mais: No- 
ticia da situação de Matto Grosso e Cuyabá: esta- 
do de uma e outras minas e novos descobrimentos 
de ouro e diamantes; saiu na Revista trimensal do 
Instituto historico e geogrophico do Brazil, vol. 
xx1x, parte 1, pag. 352 a 394; Carta hydrographi- 
ca, em que se descreve as origens de varios e gran- 
des rios da America meridional portugueza, muito 
especialmente o nascimento do rio da Madeira e 
rumos da sua direcção, com os rios que lhe são col- 
lateraes, até entrar no famoso rio das Amazonas; 
obscrvado tndo exactamente por ordem de sua ma- 
gestade fidelissima no anno de 1750, ete. O origi- 
nal existe no arebivo militar do Rio de Janeiro. 
V. Catalogo da exposição de historia, pag. 166, n.º 
1715. 

Fonseca (José Manuel Crispiniano da). Juiz 
de direito. Presidente do conselho governativo 
da provincia de Mocambique, por morte do go- 
vernador Coelho do Amaral, que falleecu em 14 
de dezembro de 1873. 

Fonseca (José Nicolau du). Medieo, natural e 
gãocar (descendente dos fundadores e adminis- 
tradores da aldeia) de Colvalle, da comarca de 
Bardez em Gôa. N. em 14 de fevereiro de 1637, 
sendo filho de Vicente João da Fouscea e de D. 
Anua Quiteria Lobo, proprietarios na mesma al- 
deia. Cursou as primeiras letras e a instrucção 
secuudaria na comarea da sua naturalidade; eou- 
tinuou depois os estudos em Bombaim, e seguiu 
o eurso de medicina no collegio de Grant, o qual 
terminou em 1862. No interesse dos seus compa- 
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vier, para auxiliar as pessoas pobres na sua sub- 
sistencia e nos seus estudos; a sociedade de tem- 
perança, e a sociedade economica, especie de 
eaixa economiea. Tambem concorreu para a eons- 


ua mesma eidade, e como monumento signifiea- 
tivo da influencia do real padroado no Oriente. 
José Nicolau da Fonseca collaborou na Índia ca- 
tholica e animou com os seus relevantes serviços 
a Sociedade dos Amigos das Letras, a que presi- 
diu mais de 10 auuos consecutivos, e onde fez 
preleeções e conferencias, com outros distinctos 
cavalheiros, Áccrca de varios assumptos scienti- 
eos e litterarios. A sua applicação ao estudo e a 
sua vida laboriosa levaram o governo britannico 
a eonvidal-o para tomar parte na eollaboração 
da historia geral da India, eserevendo o tomo 
destinado à historia, archeologia e estatistica da 
India portugueza. Em 1879 a colonia portugueza 
de Bombaim, sabendo que José Nicolau da Fon- 
seea ia retirar-se por eausa dos seus estudos ar- 
cheologos, envion-lhe um convite, e creou tres 
premios com o seu nome para uma escola do sexo 
feminino. Em 1852 mandou reedificar na aldeia 
natal a capella que perteneera ao abbade Faria 
(V. Faria, José Custodio de). Por suas experien- 
cias ehimicas conseguiu extrahir da seiva do co- 
queiro assucar erystallisado, o que lhe valeu elo- 
gios em differentes folhas, por ser trabalho ex- 
tremamente vantajoso para o desenvolvimento 
d'essa industria, cte. Esereveu: Discursos recita- 
dos na occasião da inauguração, e nas sessões pu- 
blicas e solemnes dos anniversarios da Sociedade 
dos Amigos das Letras, seguidos de um summario 
de seus relatorios, Bombaim, 1872; Historia, ar- 
cheologiu e estatistica de Gôa, em 1878, eseripta 
em inglez; o governo britannico elogiou este 
trabalho, e autorisou o seu autor a mandal-o im- 
primir em portuguez c francez; Progresso e de- 
cadencia do imperio portuguez no Oriente ; Histo- 
ria, archeologia e estatistica de Damão e Diu ; 
Antiguidades de Gôa; Historia da introducção do 
christiantsmo na India portugueza ; Historia an- 
tiga e moderna da India; Assumptos varios rela- 
tivos á India. 

Fonseca (José Victorino Freire Cardoso da). 
Estudante da Universidade de Coimbra e poeta, 
que falleceu muito novo, d'uma enfermidade que 
o privara do uso da razão. Castilho, ua Jevista 
Universal, de 1845, copiando alguns dos seus ver- 
sos, escreve que elle nascera para a poesia 


| e eultivava-a com amor e fortuna na sua mocida- 


de, mas que a politica e os enfados da vida real o 
roubaram ás musas. Na referida Revista Univer- 
sal veem publicadas duas das suas eomposições 
poctieas, com a assignatura de J. V. F. C. da 
Fonseca, As flóres de Doris e O lyrio. 

Fonseca (Lourenço da). Corregedor da eôrte 
de D. João II, que reduziu a um unico os Cinco 
livros das ordenações do Ieyno no tempo de D. 
Duarte, obra que ficou inédita. Era filho segun- 
do de Martim da Fonseca e de Catharina Cer- 
veira 

Fonseca (Manuel da). Natural do logar de 
Reriz e prior da egreja de S. Julião de Cambra, 
no bispado de Vizeu. Foi muito dado a estudos 
gentalogicos, e esereveu uma Genealogia dos AL- 
meidas desde o tempo de Lucio Catelio Severo Bra- 


tricios residentes em Bombaim, fundou tres ins- | carense do qual deduz esta familia, obra que não 
titutos pios, & sociedade de S. Francisco Xa- | chegou a imprimir-se. 
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Fonseca (Fr. Manuel da). Eremita da ordem 
de Santo Agostinho, que viveu no seculo xvir. N. 
em Villa Viçosa. Era filho de Gaspar da Fon- 
seca e de Joanna Cid. Professou a 9 de janeiro 
de 1616. Passando ao Oriente, falleceu no con- 
vento de (Gôa. Deixou manuscriptos 3 volumes 
de Annotações sobre as obras de S. João Chrysos- 
tomo, os quaes se conservavam no convento da 
Graça, de Lisboa. 

Fonseca (P. Manuel da). Presbytero do ha- 
bito de 5. Pedro. N. em Pombal. Escreveu : Vida 
de S. Caetano, Lisboa, 1673, dedicada ao bispo 
de Lamego D. Fr. Luiz da Silva. 

Fonseca (P. Manuel da). Jesuita. Era natu- 
ral de S. Paulo, no Brazil. Ignoram-se as datas 
do nascimento e fallecimcuto. Escreveu: Vida 
do veneravel P. Belchior de Pontes, da Companhia 
de Jesus da provincia do Brazil, Lisboa, 1752. 
Dizem que este livro é curioso pelas noticias 
historicas e politicas que u'elle se contém de en- 
volta com o assumpto principal. Foi mandado sup- 
primir e recolher pelo edital da Mesa Censoria 
de 10 de junho de 1771. Alguns capitulos acham- 
se reimpressos na Revista do Instituto do Brazil, 
tomo rn, pag 261 e seguintes. 

Fonseca (Manuel José da). Cirurgião natural 
de Teixoso, termo da Covilhã. Era filho de Ma- 
nuel da Fonseca e de Maria Franeisca. Aprendeu 
a arte de cirurgia, em que se tornou muito pe- 
rito. Escreveu : Exame de sangradores, que em 
Jórma de Dialogo ensina aos Mestres o que só- 
mente devem perguntar, e aos discipulos o que se 
comprehende na arte de sangrar, ete., Lisboa, 
1745; parece que teve outras edições em 1757, 
1769, 1786 e 1813. 

Fonseca (Manuel Machado da). Prior da fre- 
guezia de 5. Christovão, de Lisboa, d'onde era 
natural e onde falleceu victima da peste, que as- 
solou a capital em 1599. Era poeta e apreciado 
genealogico. Deixou manuscriptos varios traba- 
lhos genealogicos e differentes composições poe- 
ticas. 

Fonseca (P. Manuel Nunes da). Presbytero 
secular, bacharel formado em Canones pela Uni- 
versidade de Coimbra, reitor da sé da mesma ci- 
dade, examinador synodal, etc. N. em Coimbra 
em 1778, onde tambem falleccu em 1826. Escre- 
veu : Os Martyres, ou a religião christã em trium- 
pho, por F. A. de Chateaubriand ; trasladados em 
vulgar sobre a ultima edição de Paris emendada 


de um parocho aos seus freguezes, feita no acto da 


eleição dos compromissarios e eleitores da sua pa- | 


rochia, para lhes explicar o direito com que a na- 
ção vae formar a Constituição, cte., oferecida aos 
portuguezes por yx Porto, sem anno de impres- 
são, mas no prologo tem a data de 18 de novem- 
bro de 1820; O Anjo da infancia, opusculo ; Can- 
cioneiro da piedade ; um folheto com versos allu- 
sivos å paixão de Jesus Christo, que costumava 
distribuir aos moços seus parochianos, que me- 
lhor sabiam doutrina, ete. ; Archivos da religião 
christã, ou jornal especialmente destinado à ins- 
trucção religiosa e moral, e a combater o erro e a 
impiedade, Coimbra, 1823. Esta publicação saía 
em folhetos mensaes, e começou cm julho do re- 
ferido anno, sendo Nunes da Fonseca o editor e 
o principal redactor ; a collecção completa fórma 
2 tomos. D'estes Archivos se extrahiu e publicou 








FON 


em separado a peça seguinte, que entrára no 2.º 
n.º, c que parece scr, no todo ou em parte, obra 
do proprio Fonseca: Voz da sã razão, ou resposta 
ao impio autor do folheto intitulado «Voz da ka- 
zão», Coimbra, 1823; escripta em quadras octo- 
syllabas. 

Fonseca ( Manuel Pinto da). V. Pinto da Fon- 
seca (Manuel). 

Fonseca (Manuel Themude da). Presbytero 
secular. N. na Certã, e fal. a 21 de outubro de 
1652. Era filho de Manuel Fernandes e de Anna 
Themudo da Fonscea. Estudou na Universidade 
de Coimbra Direito Pontificio. Foi governador 
e administrador do bispado do Brazil, governa- 
dor do bispado de Portalegre, e mais tarde bis- 
po, eleito pelo bispo 1). Rodrigo da Cunla em 9 
de setembro de 1642; desembargador, vigario 
geral e juiz dos residuos do arcebispado de Lis- 
boa, juiz do Tribunal da Legacia Apostolica, que 
exerceu durante 16 annos, c prior da freguezia 
de S. Jorge, da capital, d'onde passou á de S. 
Thomé. Deixou impressos 4 volumes de Decisões 
do senado archiepiscopal lisbonense. 

Fonseca (Narciso Antonio da). Commendador 
da ordem de Christo; conego e deão da sé epis- 
copal de Angra do Heroismo, ete. Fal. em agosto 
de 1869. Foi professor de Grammatica latina na 
referida cidade, e redactor do jornal politico O 
Iris da Terceira, publicado em Angra, desde 
1837 até 9 de abril de 1842. Receben a mercê 
da commenda da ordem de Christo em 1561. 
Esereveu: Memoria justificativa, ete., Lisboa, 
1844. 

Fonseca (Nicolau da). Medico e musico ; mes- 
tre de capella na sé de Lisboa, e conego da 
quarta prebenda. Era uatural de Lisboa, e foi 
discipulo do professor Duarte Lobo. Parece que 
não exerceu clinica. No catalogo da livraria de 
D. João IV apparece Nicolau da Fonseca como 
autor de 3 villancicos : 2 do Natal a 4 e a 6 vo- 
zes; outro do Sacramento, cgualmente a 4 e a 6 
vozes, 

Fonseca (Paulo Romeira da). Escriptor, jor- 
nalista, deputado, etc. N. no logar de Sangui- 
nhal, do concelho de Obidos, a 7 de abril de 
1823; fal. no logar de Tagarro, a 24 de setem- 
bro de 1359. Dotado de muita intelligencia, des- 
de tenra edade mostrou decidido gosto pela lit- 
teratura, em que fez grandes progressos, sem 


| nunca deixar a carreira lo comnercio e da agri- 
pelo autor, Lisboa, 1816, 6 tomos ; Luz da Razão, | 
ou moral e direito universal, Coimbra, 1823; Fala | 


cultura a que se dedicara, sem ter nunca fre- 
quentado cursos regulares. Sendo eleito deputado 
em 1857 e 1858, entrou com acerto em varias 
questões, e o districto votou-lhe agradecimentos 
e louvores pelo modo como se houve na questão 
dos arrozaes. Pertenceu à algumas empresas jor- 
nalisticas Sem o seu nome escreveu e publicou : 
O municipio do Cadaval (Jixposição historica do- 
cumentada), Lisboa, 1856 ; com um mappa topo- 
graphico dos concellos de Obidos e Cadaval; a 
questão versava ácerea da conservação n'este 
concelho das freguczias de Carvalhal e Bombar- 
ral, que lhe haviam sido agpregadas, pertencendo 
d'antes ao concelho de Óbidos. Em defeza dos 
creditos de scu pae tambem publicou em 1856 
um opusculo como titulo de: O Municipio de 
Obidos. 

Fonseca (D. Pedro da). Foi elcito cardeal em 
1419, e passou å Italia, fallecendo cm Tivoli em 
1422. Ficou sepultado em Roma. 
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Fonseca (P. Pedro da). Jesuita; Doutor cm 
Theologia pela Universidade de Evora. N. em 1528 
no logar da Cortiçada, pertencente ao priorado 
do Crato; fal. a 4 de novembro de 1599. Era fi- 
lho de Pedro da Fonseca e de Helena Dias. En- 
trou na Companhia de Jesus no noviciado de 
Coimbra a 17 de março de 1548. Sendo ainda es- 
tudante, quando se dava principio 4 Universida- 
de de Evora em 1551, passon com outros religio- 
sos do collegio de Coimbra áqnella cidade, onde 
teve por mestre fr. Bartholomen dos Martyres, 
que foi arcebispo de Braga. N'aquella Universi- 
dade foi lente em Artcs, e tanto se distinguiu 
pelo sen talento e crudição, que lhe chamavam 
Aristoteles Lusitano. Doutoron-se em 1570, assis- 
tindo Aquelle aeto cl rei D. Sebastião, o cardeal 
D. Henrique e o infante D. Duarte, duque de 
Guimarães. O padre Pedro da Fonseca foi visi- 
tador da provincia e preposito da Casa Professa 
de S. Roque. Devido à sua iniciativa se estabe- 
leccu em Lisboa a casa dos Cathecumenos, o re- 
colhimento dos orphãos no Castello, a casa das 
Convertidas, o collegio dos Hibernios, e o eon- 
veuto de Santa Martha, fazendo com que o arcc- 
bispo de Lisboa, D. Jorge d'Almeida, o tomasse 
debaixo da sua protecção. Filippe I de Portugal, 
attendendo ao seu elevado merecimento, o no- 
meou um dos ministros encarregados de refor- 
marem o reino, e o papa Gregorio XIIL en- 
tregou à sua direcção graves negocios em que 
era interessada a Egreja. 

Fonseca (Pedro José da). Philologo; professor 
regio de Khetorica e Poctica em Lisboa; foi um 
dos fundadores da Academia Real das Sciencias, 
ete. N. em Lisboa em 1737, onde tambem fal. a 
8 de junho de 1516. Foi nomeado em 1759 pro- 
fessor regio, sem ser precedido de exame, cir- 
cumstancia que não se déra com outro algum 
professor da sua faculdade, e tomou posse da sua 
cadeira de Rhctoriea e Poctica em outubro do 
referido anno. Depois d'alguns annos de exerci- 
cio foi transferido para o Real Collegio dos No- 
bres para leccionar a referida cadcira. Em 1804, 
pouco mais ou menos, jubilon, em attenção à sua 
avançada edade e aos seus soffrimentos. Como 
socio fundador da Academia Real das Sciencias, 
confirmado por aviso regie de 24 de dezembro de 
1779, assistin já na qualidade de socio cffectivo 
da classe de litteratura À primeira sessão que se 
celebrou, em 16 de janeiro de 1730. Foi eleito 
director da typographia da referida academia, e 
tambem da commissão encarrega la em 25 de ju- 
nho de 1780 da composição do Diccionario da lin- 
gua portugueza, publicado pela Academia. A 2% 
de março de 1750 passou å classe de socio vete- 
rano. O Diccionario tinha tres eollaboradores 
principacs, que eram quasi os unicos, Agostinho 
José da Costa de Macedo, Bartholomeu Ignacio 
Gorge e Pedro José da Fonseca, e d'estes mere- 
ce Fonseca especial menção, por ser a elle que 
se deve, além da parte que lhe coube da letra À, 
todas as peças accessorias que a este precedem 
no volume, isto é, a Dedicatoria, Planta e Cata- 
logo dos autores, tudo trabalhos de muita erudi- 
ção, e exclusivamente seus, segundo o testemu- 
uho de Innoceneio, que afirma no vol. n do Dic- 
cionario bibliographico, a pag. 137, ter verificado 
em grande parte os autographos, que viu da sua 
propria letra. As vigilias e fadigas que isto lhe 
custou, arruinaram-lhe de todo a sande já muito 
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; arruinada; os scus dois companheiros, no fim d'al- 


guns annos cegaram, e nunca mais recuperaram 
a vista. O Diccionario interrompeu por fim a pu- 
blicação, e nunca mais eontinnou. Pedro José da 
Fonseca luctava com muitas dificuldades, por 
falta de recursos; vivia na companhia de duas 
sobrinhas e d'uma orphã que seus paes haviam 
recolhido em casa, que auxiliavam o venerando 
ancião com os escassos lucros dos seus tra- 
balhas feminis. Achando-se assim em tão afflicti- 
vo estado, os sens eonsocios da Academia resol- 
vcram prestar-lhe algum beneficio, fazendo que, 
a expensas do cofre d'aquelle estabelecimento 
scientifico, se comprassem em 1813 os seus 
manuscriptos, tanto originaes eomo traducções, 
pela importancia de 3008000 réis, pagos a pres- 
tações, das quaes recebeu a ultima em 29 de de- 
zembro de 1314. Nos ultimos dois annos da sua 
vida, valeu-lhe de muito a boa amizade d'um seu 
antigo eondiscipulo na aula de Rhetorica do eol- 
legio de Santo Antão, Francisco Coelho de Fi- 
gueiredo, que se confessava muito reconhecido a 
Pedro José da Fonscca, por elle se ter encarre- 
gado da revisão e correcção typographica dos 
volumes do Theatro de Manuel de Figueiredo, 
que elle começara a publicar em 1504, como affe- 
etnoso eulto å sua memoria (V. Figueiredo). Pe- 
dro José da Fonseca reviu do tomo 1v em deante 
até quasi todo o xiv. Figueiredo auxiliou o muito 
n'aquelles dois annos, e ainda em 1816, logo de- 
pois da morte do desditoso professor de Rheto- 
rica, escreveu e publicon um folheto biographico, 
eom o titulo : Agradecimento de um homem á me- 
moria de outro homem virtuoso, sabio e philosopho. 
Francisco Coelho de Figuciredo depositou na 
Bibliotheca Nacional de Lisboa os inanuscriptos 
de Fonseca. Bibliographia : Oração latina recita- 
da na abertura da sua aula de rhetorica ; Parvum 
Lexicon Latinum Lusitana interpretatione adjuta, 
ud usum Lusitanorum Adolescentium, ete., Lisboa, 
1762; fizeram-se mais edições d'esta obra, das 
quaes sabemos as de 1793, 1»08 e 1819; esta nl- 
tima foi feita por diligencia do professor Mignel 
le Bourdice; Elementos de Poetica, tirados de 
Aristoteles, de Horacio, e dos mais celebres mader- 
nos, Lisboa, 1765 ; obra dedicada a Paulo de Car- 
valho de Mendonça, irmão do 1.º marquez de 
Pombal; foi reimpressa em 1781, e depois em 
1504; Orações sclectas de Cicero, em latim, coor- 
denadas para uso do Real Collegio dos Nobres ; 
Diccionario Portugnez e Latino, Lisboa, 1171; 
outras cdições em 1791, 1815, 1339 ; ha ainda a 
que vem marcada com 6.º edição mais correcta c 
accrescentada, Lisboa, 1552; Iustituttonum rheto- 
ricorum libri tres ex M. Fab. Quintiliano de prom- 
pti;a Pedro José da Fonseca; não se sabe a 
data da 1.º edição, mas a 2.º é em 2 tomos, Lis- 
boa, 1802; Tratado dos affectos e costumes orato- 
rios, considerados a respeito da eloquencia, divi- 
dido em duas partes, Lishoa, 1793; Tratado da 
versificação portugueza, dividido em duas partes, 
Lisboa, LITT ; saiu sem o seu unome ; nova edição 
em 1817; Diccionario abreviado da fabula, para 
intelligencia dos poetas, dos paineis e das estatuas, 
cujos argumentos são tirados du historia poetica, 
por Mr. Chompré, licenceado em Direito, agora 
traduzido do francez em portuguez, Lisboa, 11655 ; 
nova edição em 1836; sem o nome do traductor; 
Arte poetica de Q. Horacio Flacco; epistola aos 
Pisões, traduzida em portugnez, e ilustrada com 
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escolhidas notas dos antigos e modernos interpretes, 
e com um comentario critico sobre os preceitos 
poeticos, lições varias e intelligencia dos logares 
dificultosos, Lisboa, 1190; Diccionario da lingua 
portegueza, publicado pela Academia Real das 
Sezencias; tomo 1, 1793; Rudimentos da Gram- 
matica Portugueza, commodos à instrueção da mo- 
eidade, e nados cnm selectos exemplos de bons 
autores, Lisboa, 1190 ; Rudimentos de ortographia 
portugueza, Lisboa, 1809; tanto esta como a an- 
tecedente, publicaram-se sem o nome do autor ; 

“ida do doutor Antonio Ferreira; saiu de pag. 
l a 40 do tomo 1 da edição dos Poemas Lisita- 
nos, do mesmo Ferreira, que Fonscea preparou e 
dirigiu, e que foi publicada pelos livreiros Du- 
Beux em 171; Ecloga no felicissimo nascimento 
do ser.me Principe da Beira, Lisboa, 1761 ; é es- 
eripta em tereetos hendeeasyllabos ; Invectiva ou 
satyra contra os maus poetas, Lisboa, 1767; saiu 
com o nome de Verissimo Lusitano: publicouse 
depois em 1785; veiu tambem na Patriota, jor- 
nal do Rio de Janeiro, tomo 1, 1813; Ode ao ille 
eex.™ sr, D. Thomaz Xavier de Lima, visconde de 
Villa Nova da Cerveira, ministro c secretario de es- 
tado, cte., Lisboa, 1977; Satyra do Homem, com- 
posta em francez por Boileau Despreauz, trasla- 
dada em verso solto portuguez, por «xx» Lisboa, 
1500. Catalogo dos manuseriptos, que o professor 
Pedro José da Fonseca vendeu á Academia Real 
das Scieneias, que Innoceneio da Silva menciona; 
Entretenimento de varia lição sobre assumptos mo- 
raes, historicos e litterarios. com escolha extrahi- 
dos e compilados de bons autores portuguezes e es- 
trangeiros; 4 tomos; Passatempo proveitoso, 2 to- 
mos. Os historiadores portuguezes notados de va- 
rios erros, enganos, descuidos e omissões, em que in- 
correram, segundo as observações feitas por eriti- 
cos judicinsos, afim de que a sua leitura seja pro- 
veitosa e livre de duvidas, 2 tomos; Diccionario 
abreviado das antiguidades, para servir à intelli- 
gencia da historia antiga, tanto sagrada como 
profana, e à dos autores gregos e latinos; tradu- 
zido do francez em portuguez, 2 tomos; Diccio- 
nario dus antiguidades de Portugal, pura servir 
á intelligencia da historia antiga d'este reino, 2 
tomos; Catalog» ecclesiastico e chronologico, no 
qual summariamente se indica a instituição pri- 
mitiva das festividades e cerimonias da egreja ca- 
tholica ; as epocas da canonisação de alguns san- 
tos modernos, e dos concilios geraes; a fundação 
das principaes ordens militares e religiosas; o 
principio dos scismas e das heresias, cte., 1 tomo; 
Promptuario de apophtegmas e ditos silenciosos, 
moraes, iustructivos e graciosos, tanto dos antigos 
como dos modernos promiseuamente em centurias, 
para fuzer a sua leitura mais commoda e deleita- 
vel; Primeira e segunda parte, 2 tomos; Rela- 
ção verdadeira dos trabalhos que o governador D. 
Fernando do Souto, e certos fidalgos portuguezes 
passaram no descobrimento da provincia da Flo- 
rida; agora novamente feita por um fidalgo El- 
vas, 1 tomo; Conversações de Phocion sobre a re- 
lação da moral com a politica; traduzidas do 
grego de Nicocles por mr. o Abbade de Mably, com 
varias notas, e agora trasladadas do francez em 
linguagem portugueza ; 1 tomo; Considerações so- 
bre os costume; do seculo passado, ou decimo-oi- 
tavo, por mr. Duelos ; agora traduzidas do fran- 
cez em portuguez, 1 tomo; O commercio c o go- 
verno, considerados relativamente um ao outro ; 
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obra elementar, por o Abbade de Condillac ; tra- 
duzida do francez em portuguez, 1 tomo; Pri- 
meira parte das chronicas dos reis de Portugal, 
reformadas pelo ltcenceado Duarte Nunes do Leão, 
desembargador da Casa da Supplicação, e reim- 
pressas agora com o additamento de notas criti- 
cas, e o de um resumo no fim de qualquer d'ellas, 
em que se recopilam os successos mais notaveis da 
historia portugueza ali declarados ou omittidos ; 
a reimpressão deve fazer se em 2 tomos de 4.º: 2 
tomos ; Principios da litteratura, por mr. 9 Ab- 
bade Batteux, compostas na lingua franceza e tra- 
duzidas na nossa vulgar, para uso e instrueção da 
mocidade portugueza, com as mudanças a isso 
accommodadas, 5 tomos; O Luxo; dissertação 
formada das opiniões de varios autores a favor, e 
contra este assumpto morul e politico, 1 vol.; Pen- 
samentos de Ciecro, traduzidos do latim em lin- 
guagem portugueza, para servirem á educação da 
mocidade, 1 tomo. 

Fonseca (Fr. Raphael da). Religioso domini- 
cano da ordem dos prégadores ; doutor em Theo- 
logia pela Universidade de Coimbra. Era natu- 
ral de Aveiro, e filho de Antonio da Fonseca e 
de Catharina Nogueira, Tomou o habito de S. 
Domingos a 20 de maio de 1601, e professou so- 
lemnemente a 26 do referido mez do anno de 
1662. Foi vigario geral. Escreveu varias obras 
theologicas, que ficaram inéditas, publicando-se 
apenas o Parecer sobre uma duvida em que foi 
consultado, que anda nas Decisões do dr. Mannel 
da Fonseea Themudo. 

Fonseca (Raphael Lemos da). Cavalleiro da 
ordem de Christo; bacharel formado em Direito 
Civil em 1655, pela Universidade de Coimbra, 
advogado da Casa da Suplicação, cte. N em Lis- 
boa em 1634, ignora-se a data do fallecimento. 
Era filho de Leonardo da Costa Leal, eserivão 
dos aggravos da Casa da Supplicação e eaval- 
leiro da ordem de Christo. Por morte de sua mu- 
lher, abracou a vida eeclesiastica, ordenando-se 
de presbytero. Escreveu a seguinte obra : Com- 
mento portuguez dos quatro livros de Instituta do 
imperador Justiniano, ou breve resumo do Di- 
reito Civil, ete, Primeira e segunda parte, Lis- 
boa, 1656. 

Fonseca (Ricardo Porphyrio da). Organista 
da egreja ingleza do Funebal, fallecido em 1558. 
Fôra discipulo de João Fradesso Bello. Compoz 
muitos hymnos para a egreja anglicana, sonatas 
para piano, e uma symphonia. 

Fonseca (Roberto da). Eseriptor, natural de 
Lisboa, de quem apenas se sabe, que foi autor 
d'um romance em verso, intitulado : Relação ver- 


| dudeira de dois milagres, que na cidade de Cassia 


c Monreal em Italia obrou Deus pela intercessão 
da Bemaventurada Santa Rita de Cassia, e do B. 
André de Monreal, cte., Lisboa, 1430. 

Fonseca (Rodrigo da). Professor de Medi- 
cina, natural de Lisboa, e que falleceu em Roma 
em 1622. Foi medico muito apreciado; a fama 
do seu profundo talento chegou a Italia, e d'ali 
recebeu convite em 1606, com a promessa de van- 
tajosa recompensa, para reger a cadeira de Pri- 
ma na Universidade de Piza. Passou depois a 
Padua no exercicio da referida cadeira. Publicou 
algumas obras em latim. 

Fonseca (P. Simão da). Presbytero. N. na 
Guarda, segundo nuns, ou em Trancoso, segundo 
outros. Fal. em 1668. Foi abbade da freguezia de. 
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S. João de Sabugal em Riba-Ca, vigario geral do 
bispado de Lamego, grande letrado, bom genca- 
logico e poeta. Escreveu: Quinas libertadas, 
poema heroico å acclamação de D. João IV, de- 
dicado a D. Alvaro de Abranches e Camara, do 
conselho de Estado e da Guerra, scu capitão ge- 
neral na provincia da Beira. Deixou cm manus- 
eripto: Commentario ás ordenações do Reino de 
Portugal e Genealogia dos Fonsecas. 

Fonseca (P. Theotonio Pinto da). Presbytero 
secular. Escreveu : Norte e guia para o caminho 
do céo, e definições moraes dos dez mandamentos da 


lei de Deus, tiradas das divinas e humanas letras, | 


por fr. Affonso Guerrero, traduzido do castelhano, 
ete., Lisboa, 1761. 

Fonseca (Thomaz da). Colligiu e publicou em 
Coimbra, 1900, o volume de Versos dum cava- 
dor, de Manuel Alves, pocta popular. 

Fonseca (Vellado da). V. Fonseca (Antonio 
Afonso Maria Vellado Alves Pereira da). 

Fonseca (D. Fr. Vicente da). Arcebispo de 
Gôa, de 1780 a 1586. Era religioso da ordem de 
S. Domingos, e falleceu quando regressava a Por- 
tugal. No seu tempo cclebrou-se o terceiro con- 
cilio provincial, em que abjuraram a sua heresia 
o bispo syriaco de Augamales, c o nestoriauo 
Max Abrahão. 

Fonseca (Virginia da). Escriptora e pintora, 
D. Maria Virginia Teixeira de Sousa Adão da 
Fonseca. N. em Angra do Heroismo a 14 de ou- 
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tubro de 1875. Como discipula do pintor Con- 
ceição e Silva, concorreu ás exposições do Gre- 
mio Artistico de 1846 e 1897, Ilustrou a 1.º edi- 
ção do romance Ignez de Castro, de scu marido, 
Faustino da Fonseca (V. este nome). Dirigiu a 
Moda Ilustrada nos annos de 1:01, 1902 e 1903, 
tornando-a a nossa primeira publicação femi- 
nista. Traduziu os Dramas da Côrte, de Ladou- 
cette; Os amores de Pedro o Grande, de Launay; 
Casta e Deshonrada, de Merouvel; Os amores de 
Napoleão, de Carolus; D. Quixote de la Mancha, 
de Cervantes; ctc. 

Fonseca. Povoações nas freguezias: S. João 
Baptista, de 5. João da Fontoura, cone. de Re- 
zende, distr. de Vizeu.|| Santa Marinha do Ze- 
zere, coue. de Baião, distr. do Porto. 


52t 


Fonseca Amaral (Antonio da). Publicou em 
Evora, 1881, um folheto com a glosa da estrophe 
camoncana Lstavas linda Ignez posta cm socego. 

onpm, Benevides (Francisco da). V. Bene- 
vides. 

Fonseca o Camões (Gonçalo Lopes de Car- 
valho). Sexto senhor de Negrellos e de Abbadim; 
escriptor. N, em Guimarães a 10 de jaueiro de 
166}, e fal. a 18 de outubro de 1694. Era filho 
de Luiz Lopes de Carvalho, quinto senhor dos 
referidos morgados, e de D. Anna da Silva. Foi 
muito applicado ao estudo da Genealogia, mas a 
morte veiu arrebatal-o aos 30 annos de edade, 
quando o seu talento dava graudes esperanças 
d'um futuro brilhante. Deixou manuscripta uma 
collecção de Arvores genealogicas que comprehen- 
dera as familias que pertencem á sua casa com as 
armas e brazões iluminados. 

Fonseca Cardoso (Arthur Augusto). Capitão 
de infantaria em commissão ua provincia de An- 
gola; secretario da revista scientifica Portuga- 
tia, N. a 8 de fevereiro de 1865; assentou praça 
a 22 de outubro de 1381, sendo promovido a al- 
feres em 7 de março de 1891, a tenente a 19 de 
novembro de 1896, a capitão a 17 de maio de 
1904. Tem as seguintes medalhas de prata: de 
valor militar ; de comportamento exemplar ; para 
commemorar a expedição å Iudia em 1595; para 
commemorar à campanha de Bailundo em 1902. 
Por despacho de 10 de março de 1906 foi agra- 
ciado com o grau de cavalleiro da ordem de S. 
Thiago, do merito litterario,scientifico e artistico. 

Fonseca Charcon (Fernando da). Doutor em 
Medicina pela Universidade de Coimbra. N. em 
Pinhel a 30 de setembro de 1680; ignora se a 
data do fallecimento, mas sabe-se que vivia ain- 
da em 17147. Era filho de Antonio da Fonseca 
Costa e de Lconor Gomes. Exerceu clinica em 
Lisboa por muites anos. Escreveu : Dissertação 
medica, e novo methodo de curar febres ardentes, 
malignas, petichiaes, e outras doenças, applicando- 
lhe só o facilissimo remedio da agua pura, que se 
expõem á observação dos professores, e utilidade 
publica, Lisboa, 1737; saiu com o nome supposto 
de Ambrosio de Miranda. 

Fonseca Coutinho (Augusto da). Bacharel 
formado em Direito pela Universidade de Coim- 
bra; governador civil de Angra do Heroismo, 
deputado, ete. N. em Portalegre, em 1559, fal. 


| em 1 de novembro de 1857. Era filho segundo de 


João da Fonseca Coutinho, (V. a artigo seguinte). 
Formou-se a 16 de julho de 1879, tendo 21 annos 
de edade. Exerccu a advocacia em Portalegre, e 
durante alguns annos serviu na mesma comarca 
na qualidade de juiz de Direito, primeiro substi- 
tuto. Por decreto de 20 de novembro de 1884 foi 
nomeado governador civil de Angra do Herois- 
mo, cargo em que prestou muitos serviços. Mais 
tarde teve transferencia para o districto de Bra- 
gança. Foi deputado em diversas legislaturas, 
sendo a primeira vez eleito em 21 de agosto de 
1551, pelo circulo de Portalegre, no anuo em 
que seu pae falleceu. Nas tres ultimas sessões 
ordinarias da legislatura de 1552 a 18-4, soube 
o dr. Augusto da Fonseca Coutiuho continuar 
nobremente as tradições de seu pae, propugmnan- 
do solicitamente pelos legitimos interesses dos 
seus conterraneos. Como deputado, fez parte d'al- 
gumas commissões importantes, sendo uma d'el- 
las a que foi nomeada para estudar os projectos 










da reforma eleitoral. Collaborou em diversos jor- 
naes politicos e litterarios de Lisboa e de Coim- 
bra. Era membro das soeiedades de Geographia 
de Lisboa e do Porto. 

Fonseca Coutinho (João). Moço fidalgo com 
exercicio, por carta de D. João Vl, passada no 
Rio de Janeiro a 15 de julho de 1319, depntado, 
presidente e vereador da camara municipal! de 
Portalegre, ete. N. em Lisboa a 3 de maio de 
1812, e fal. a 19 de abril de 1881, Era filho do 
dr. Luiz Freire da Fonseca Coutinho, fidalgo de 
linhagem e desembargador do Paço, e de D. Ma- 


ria Luiza Paes de Mendonça. Estudou humani- | 


dades no Real Collegio das Artes, de Coimbra, 
frequentou os dois primeiros annos das faeulda- 
des de Direito e Mathematica, não podendo, po- 
rém, coneluir as formaturas por cansa da guerra 
civil. Durante esse tempo de luctas esteve em 
Paris, para onde partiu em 1832, regressando a 
Portngal em 1835. Estabelecen se então em Por- 
talegre, onde sna familia possuia importantes 
propriedades, e tornon-se um verdadeiro bene- 
merito d'aquella cidade, podendo dizer-se que à 
maior parte dos melhoramentos que se realisa- 
ram fôram devidas å sua iniciativa e influencia. 
Como deputado representou o cireulo de Porta- 
legre em legislaturas snecessivas, desde 1557 até 
1805. Pertencen à camara municipal d'aquelle 
concelho, como vereador e presidente, de 1842 a 
1873, só eom a interrupção do bicnnio de 1862 a 
1864, em que não aceeitou a eleição. Foi prove- 
dor da Misericordia, e por muitas vezes procu- 
rador à jnnta geral e conselheiro do distrieto. 
Recusou a commenda da ordem da Conecicão, 
com que o agraciaram, e recebeu do ministro Ro- 
drigo da Fonseca Magalhães uma portaria de 
louvor, em 1554, por ter constrnido á sua custa 
uma cadeia em Portalegre, condoido da sorte dos 
desgraçados que augmentavam as suas miserias 
consumindo a vida em antros infectos. 

Fonseca Coutinho (Luiz da). Escriptor muito 
versado nas diseiplinas mathematicas e experien- 
eias philosophicas. Escreveu uma Arte da agulha 
fixa e do modo de saber por ella a longitude, offe- 
recida ao Conselho Real, que ficou manuseripta. 

Fonseca Esguelha (Miguel Joaquim da). 
Commendador da ordem de Christo; eirnrgião 
medico pela Escola Medico-Cirurgica de Lisboa; 
administrador do concelho de Villa Franca de 
Xira, logar que exercia em 1562. N. n'esta villa 
em 1808, fal. a 10 de janeiro de 1873. Escreveu: 
Algumas considerações ácerca dos meios propostos 
para o tratamento dos polypos; particularmente 
do methodo da extirpação ou arrancamento, Lis- 
boa, 1437. 

Fonseca e Evora (D. Fr. José Maria da). 
Religioso da ordem de S. Francisco, bispo do 
Porto, ete. Chamava-se no seculo José Ribeiro 
da Fonseea Figueiredo e Sousa. N. em Evora a 
3 de dezembro de 1690, fal. no Porto a 16 de ju- 
Iho de 1752. Era filho de Manuel Ribeiro da Fon- 
seea Figueiredo, que serviu de tenente de caval- 
los à Casa d'Austria em Milão e Flandres, e de 
D. Anna Maria Barros da Gama Michão. Estu- 
dou na Universidade de Evora, onde receben o 
grau de Mestre em Artes, assim como em Direito 
Pontificio, que estudou depois na de Coimbra. 
Partiu em 1712 para Roma, com o marquez de 
Fontes, depois marquez de Abrantes, D. Rodri- 
go Annes de Sá Almeida e Menezes, embaixador 
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extraordinario na Curia Romana, no pontificado 
de Clemente X1. Em Roma receben José Maria 
də Fonseca as insignias doutoraes em um e ou- 
tro direito; para cumprir o voto que fizera n'uma 
enfermidade que o assaltara, de ser religioso 
franciscano, vestiu o habito d'esta ordem no con- 
verto de Ara Celi a 8 de dezembro do referido 
auno de 1712. Dietou philosophia e theologia. 
Exercen os maiores cargos da sua ordem; pertei- 
to do capitulo geral romano a que presidiu o 
papa Innocencio XLII; secretario-procurador da 
ordem, devendo-se á sua actividade a canonisa- 
ção e beatificação de 8 santos franciscanos, cele- 
brada com magnifica pompa; superior e prelado 
geral de toda a familia serafiea a cuja eleição 
assistiu Clemente XII; visitador e reformador 
apostolico de toda a religião, ete. Por sua in- 
flueneia foi collocada na cgreja do Vaticano a 
estatua de S. Francisco, em habito de observan- 
te, Inctando contra os obstaeulos oppostos pelos 
claustraes e capuchinhos, instigados pelos sens 
cardeaes seus protectores. Por conseguir tão ar- 
dua empresa, merecen que lhe gravassem os re- 
ligiosos da reformada Providencia de Napoles, 
uma inscripção em latim. Brigiu novas aulas de 
philosophia e de theologia especulativa e moral 
no convento de Ara Celi, e para que se eterni- 
sasse a memoria d'este beneficio, lhe gravou a 
communidade uma inscripção em latim. Tanto 
esta como a que acima eitímos, veem publicadas 
na Bibliotheca Lusitana, de Barbosa Machado, a 
pag. 868 do vol. 11. No mesmo convento institnin 
uma livraria numerosa, tanto de livros impres- 
sos, como manuseriptos, e que é nma das que 
mais se admiram em Roma. lim recompensa 
d'este grande e litterario dispendio, o papa Cle- 
mente XII lhe conceden por um Breve expedido 
a 20 de setembro de 1727, a administração d'esta 
bibliotheca dentro e fóra da ordem pcr todo o 
tempo da sua vida, com faculdade de tomar bi- 
bliothecarios e outros ministros que fôssem pre- 
eisos. Foi presidente das Salinas em Roma, thco- 
logo nomeado por Bencdieto XIII para o conei- 
lio Lateranense, consultor das sagradas congre- 
gações do Indice, Indnlgencias, Reliquias e Ri- 
tos, votante consistorial e da Visita Apostolica, 
consultor e qualificador da Suprema e Universal 
Inquisição, examinador synodal romano, e depois 
de bispos e arcebispos, juiz arbitro em diversas 
controversias, e eommissario apostolico em va- 
rios pontos. Tambem exerceu ministerios politi- 
cos: conselheiro aulico do imperador Carlos VI, 
intendente dos negocios do rei da Sardenha na 
Curia, e plenipotenciario da côrte portugueza nos 
pontificados de Benedicto XIII, Clemente XII - 
Benedicto XIV. Iez parte de ditfferentes acadee 
mias, e da Real Ilistoria Portugncza de Lisboa. 
Foi qnem restauron o convento de Palazzola, que 
fica distante 15 k. da velha cidade de Roma; o 
convento toi reeilificado desde os alicerces e am- 
pliado. A'cerca d'este facto publicou em 1904 o 
sr. visconde de S. João da Pesqueira, que esteve 
em Roma, uma curiosa obra, que tem por titnlo 
Palazzola, onde se eneontra a biographia, retra- 
to c brazão de D. Fr. José Maria da Fonseca e 
Evora. I. João V o elegeu bispo do Porto a 10 
de fevereiro de 1139, cuja dignidade acceitou, 
depois de ter recusado alguns bispados que lhe 
haviam sido offerecidos em Italia. Regressou a 
Lisboa, onde chegou a 18 de dezembro de 1740, 
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c foi sagrado pelo cardeal patriarcha D. Fran- 
cisco de Saldanha, na Basilica Patriarchal a 12 
de março de 1741. Depois de ter partido de Ro- 
ma, ergueu-se-lhe uma estatua de marmore, para 
perpetuar a sua memoria, na livraria, que elle 
fundara, do convento de Ara Celi, gravando-se- 
lhe uma grande inscripção latina. Quaudo foi to- 
mar posse da dioecesc do Porto, foi ali recebido 
pomposamente e com enthusiasmo. Deixou mui- 
tas obras em latim, impressas e manuseriptas, 
cujos titulos se pódem vêr no vol. 11, da Biblio- 
theca Lusitana, a que já nos referimos. 

Fonseca Henriques (Fraucisco da). Doutor 
em Medicina pela Universidade de Coimbra, me- 





dico d'el-rei D. João V, ete. Era mais conhecido | 


pelo appellido de Mirandela, por ser natural 
d'esta villa, onde uascen a 6 de outubro de 1663; 
fal. em Lisboa a 17 de abril de 1131. kra filho 
de Gabriel Percira e de Gracia Mendes. Escre- 
vcu: Tratado unico do uso c administração do 
Azougue. nos casos em que é prohibido, Lisboa, 
1108; Medicina Iusitana: soccorro delphico aos 
clamores da natureza humana para total proliga- 
ção de seus males; dividido om tres partes, ete.. 
Amsterdam, 1710: segunda impressão correcta e 
augmentada pelo proprio autor, idem, 1731; n'es- 
tas edições vem tambem o Tratado do Azougue 
já citado, e a de 1731 traz mais a Dissertação 
dos humores naturaes do corpo humano; houve ou- 
tra edição no Porto, 1750; Anchora medicinal 
para conservar a vida com saude, ete, Lisboa, 
1721; houve duas edições em 1731, sendo uma 
impressa na oficina Augustiniana, e outra na of- 
ficina de Miguel Rodrigues, e à sua custa; ha 
outras edições em Lisboa uos annos de 1740 e 
1154; Aquilegio medicinal em que se dá noticia 
das aguas de caldas, de foutes, rios, paços, lagoas, 
e cisternas do reino de Portugal e dos Algarves... 


dignos de particular memoria. Lisboa, 1726. To- | 


dos os eseriptos d'este autor são reputados clas- 
sicos em linguagem, principalmente nas vozes 
facultativas da seiencia. Foi, no seu tempo, um 
medico muito distincto e erudito, merecendo 
grande consideração dos contemporancos. Além 
das obras mencionadas, esereveu mais algumas 
em latim, cujos titulos se pódem vêr na Biblio- 
theca Lusitava, de Barbosa Machado, tomo 1, 
pag. 148, 

Fonseca Luzio (Pedro da). Mestre da capella 
dos duques de Bragança cm Villa Viçosa em 
16140. Foi discipulo de Manucl Rebello. Compoz 
varias obras que ficaram ineditas e archivadas 
na Bibliotheca Real de Musica, como consta do 
catalogo da livraria de D. João IV. 

Fonseca Magalhães (Rodrigo da). V. Ma- 
gathães. 

Fonseca e Paiva (Sebastião du). Freire pro- 
fesso da ordem militar de S. Thiago; mestre de 


musica e poeta; socio da Academia dos Singula- | 
res, ete. N. em Lisboa em 1625, fal. com S0 annos | 


de edade, no convento da sua ordem, em Pal- 
mella, no anno de 1705. Era filho de Manuel Ro- 
drigues Cabrita, e de Maria da Fonseca « Paiva. 
Exerceu no referido convento o cargo de mestre 
de musica, que já havia exercido anteriormente 
no hospital de 'Jodos os Santos. Em 1662 acom- 
panhou a Inglaterra, como mestre de sua capella, 
a infanta D. Catharina, filha de D. João TV, que 
ia casar con o rei Carlos tl. Quando voltou À 
patria recebeu o habito da ordem de S. Thiago, 
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no convento de Palmella, a 5 de outub 1676, 
da mão do presidente Fradique Pereira, sen 
prior-mór D. Antão de Faria. Na Academia dos 
Singulares, a que pertenceu, foi por vezes eleito 
presidente. Escreveu: 4 Santo Antonio alistar se 
por soldado; redondilhas; sem nome do autor, nem 
data, mas parece ter sido de 1665; Relação dedi- 
cada à serenissima senhora Rainha da Grã-Bre- 
tanha, da jornada que fez de Lisboa até Ports- 
mouth, Londres, 1662; é um romance em versos 
octosyllabos; Jiclação dedicada á magestade de 
Carlos e Catharina, reis da Grã-Bretanha, da jor- 
nada que fizeram de Portsmouth até Antoncourt, 
centrada em Loudres, Londres, 1662; Ielação das 
Jestas do palacio, e grandeza de Londres, dedica- 
da à serenissima Raiaha da Grã-Bretanha, Lon- 
dres, 1663; Applausos festivos, e solemnes trium- 
phos com que os heroes portuguezes celebraram o 
casamento dos monarchas D. Affonso VI e D. Ma- 
ria Fraucisca Izabel de Saboia, Lisboa, 1667; Ke- 
lação da feliz chegada da serenissima senhora D. 
Maria Sophia, rainha de Portugal, á cidade de 
Lisboa em 1 de agosto de 1687, e descripção da 
parte da Casa da India, Lisboa, 168%. Segunda 
parte da relação do triumpho que fez a cidade de 
Lisboa, quando os mouarchas de Portugal jôram á 
Sauta Sé desta córte, e noticia dos arcos trium- 
phacs, Lisboa, 1687; Relação da magnifica e sum- 
ptuosa pompa funcral com que o deal convento de 
Palmella da orden de S. Thiago, celebrou as exe- 
quias da serenissima rainha Nossa Senhora D. 
Maria Sophia Izabel de Neuburg, Lisboa, 1699 
No tomo 1 da Academia dos Singulares de Lisboa, 
dedicada a Apollo, publicação feita em 1665, en- 
contram-se d'este autor uma Oração recitada a 
4 de outubro de 1663, e varias poesias; no tomo 11, 
1658; Oração recitada a 29 de janeiro de 1064; 
outra Oração cm verso, e diversas poesias. No 
Horasteiro admirado, vem um romance seu no 
genero burlesco. 

Fonseca Pereira (José Diogo da). Bacharel 
formado em Direito pela Universidade de Coim- 
bra, corregedor da comarca de Angra, na ilha 
Terceira, cte. Nasceu em Peniche, pelos annos de 
1780, fal. em 1864. Serviu alguns aunos na ina- 
gistratura, e era corregedor em Angra em 1326, 
quando se jurou a Carta Constitucional, que elle 
acolheu com euthusiasmo. Depois de 1533 entrou 
na vida particular, retirando-se para Peniche, 
onde se conservou afastado da politica, recusan- 
do-se sempre a aceeitar quaesquer empregos pu- 
blicoa, até que em maio de 1846, subindo ao 
poder o ministerio liberal, acceitou sómente por 
dedicação patriotica o cargo de administrador do 
concelho, logar de que pediu a demissão, apenas 
teve conhecimento do golpe de Estado de 6 de 
outubro. Em 1847 foi um d'aquelles que julgaram 
a honra nacional offendida pelas investigações 
historicas de Alexandre Ilerculano, e escreveu 
sobre essa questão um folheto intitulado: O pri- 
meiro tomo da Ilistoria de Portugal por Alexan- 
dre Herculano, ecusiderado em relação ao jura- 
mento de Afonso Henriques. Fonseca Pereira foi 
correspondente do Progresso, do Portuguez, da 
Atalaya Catholica, de Braga. Esereveu além do 
folheto citado: Brere discurso, que aos hourados 
habitantes da ilha Tererira, no dia do juramen- 
to da Carta Constitucional dirige... e «fjerece o 
Corregedor de Angra, ete, Lisboa, 1526; Grito 
da liberdade contra um dos seus maiores mimi- 












» € pelos povos sempre aborrecido systema de 
utos directos, Lisboa, 1515. 

Fonseca Pimentel (D. Leonor da). Esta cc- 
lebre portugueza, que tão afamada se tornou ua 
republica napolitana de 1798, nasceu em Roma a 
13 de janeiro de 1752. 
Henrique da Fonseca Pimentel e de Catharina 
Lopes. Os seus parentes vivian em Beja na se- 
gunda parte do seculo xvr». Quando em 1760 se 
rompcram as relações eutre o governo portu- 
guez e a Curia Romana, Clemente Henrique da 
Fonseca Pimentel saiu de Roma com sua fami- 
lia,e partiu com Leonor ainda creança para Na- 
poles. Estudou sciencias sob a direcção do pro- 
tessor Spallanzani. Muito nova ainda revelou 
grande talento poetico, e tinha apenas 16 annos 
quando principiou a fazer versos, que mereciam 
os maiores applausos. Em 1777 escreveu um dra- 
ma allegorico, intitulado: Z} trionfo della virtu, 
dedicado ao marquez de Pombal, com palavras de 
grande cnthusiasmo por Portugal, que não fôra 
o seu berço, mas de que era filha, e pelo genio 
do grande miuistro. A idéa do drama foi-lhe sug- 
gerida peio mallogrado attentado do genovez 
João Baptista Pele contra a vida do marquez de 
Pombal, Em todo o entrecho do drama se maui- 
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festa bem claramente o enthusiasmo de Leonor’ 


da Fonseca Pimentel pela patria de seu pae; é 
preciso notar que falava ce esercvia correcta- 
mente o portuguez, como se prova por uma car- 
ta que escreveu ao arcebispo de Evora, D. Fr. 
Manuel do Cenaculo, que se conserva na biblio- 
theca d'aquella cidade, e pela traducção que fez 
para o italiano da Analyse da profissão de fé do 
padre Antonio Pereira de Figueiredo. Pelo seu 
espirito e gentileza foi dama de honor da rainha 
Maria Carolina, mulher de Fernando IV, de Na- 
poles, e casou em 1784 com o imarquez de Fon- 
seca. As suas idéas eram, comtudo, extremamen- 
te liberaes, e em 1789 pronunciou-se com en- 
thusiasmo pelos principios da revolução frauce- 
za, e o seu salio em Napoles tornou-se o centro 
da reunião dos liberaes e de opposição contra a 
córte. Quando em 1798 entraram cn Napoles os 
francezes commandados pelo general Champiou- 
net, obrigando o rei a refugiar-se na Sicilia, pro- 
clamou-se na cidade a republica, que tomou o no- 
me de Republica parthenopéa, e Leonor da Fon- 
seca Pimentel poz-se à frente d'aquelle movi 
mento, encarregando-se de redigir o jornal ofh- 
cial da Republica, o Monitor Parthenope, e exer- 
cendo grande influencia no governo republicano, 
em que desempenhava o papel que madame Ro- 
land desempenhara na Republica Franceza. Era 
lnmensa a sua popularidade; wna vez no thca- 
tro de S. Carlos, o publico exigiu que cantasse 
a Marselheza Napolitana, que ella ettectivamen- 
te cantou, sendo alvo da mais calorosa ovação. 
Defendeu sempre no seio do governo os princi- 
pios moderados, oppondo-se aos desvariôs exal- 
tados. Apezar d'isso, quando caiu a Republica 
Parthenopéa, foi Leonor da Fonseca Pimeutel a 
primeira victima, sendo perseguida c accusada 
de haver trahido a dynastia. À sua condemnação 
era inevitavel, c a heroica republicana foi enfor- 
cada na praça do Mereado em julho de 1799. Leo- 
nor caminhou serenamente para o supplicio, en- 
tre os gritos do povo, que tanto a haviam ap- 
plaudido, e ao chegar à praça do Mercado reci- 
tou com toda a trauquillidade o verso de Virgilio: 


| 


FON 


Forsan hæc olim meminisse juvabit, 


Leonor da Fonseca Pimentel foi um dos vultos 
mais sympathicos da revolução italiana, e o 


| seu nome figura no Pantheon dei martiri. Os 
Era filha de Clemente | 


diccionarios estrangeiros dão-n'a como hespa- 
uhola, apezar d'ella propria dizer na dedicatoria 
do K trionfo della virtu que é filha de Portugal. 
O dr. Augusto Filippe Simões publicou a sua bio- 
graphia e retrato nas Artes e Letras, numeros 11 
e 12, de 1572. Alexandre Dumas, no seu romance 
A San Felice, tambem descreve esta heroina. O 
st, Arthur Lobo d'Avila, no seu romance comme- 
morativo Os Caramurás, egualmente se refere à 
matyr napolitana. Na obra do sr. Antouio de Por- 
tugal de Faria, Portugal e Italia, Teorne, 1900, 
encontra-se reproduzida a biographia de Leonor 
Pimentel, por Joaquim dc Araujo, elucidada com 
varios documentos comprovativos. 

Fonseca Pinto (Abilio Augusto da). Bacharel 
formado em Direito pela Universidade de Coim- 
bra, ete. N. n'esta cidade a 27 de maio de 1830, 
ete. onde tambem fal, em 13 de outubro de 1593. 
Era filho de Alexandre da Fonseca e Silva, e de 
D. Maria Amelia da Fonseca Sá Esteves. Seu 
pae, liberal convicto, soffreu um captiveiro for- 
cado pelas circumstancias da politica absolutis- 
ta, mantendo-se escondido no edificio do correio 
de Coimbra, de que era administrador seu cunha- 
do, Antonio Lopes de Sá Esteves, por espaço de 
G annos, até à restauração liberal de 1353. Os 
seus perseguidores por vezes fizeram buscas ri- 
gorosas no edificio do correio, porém não conse- 
guiram nunca descobrir o logar onde elle se oc- 
cultava. Foi durante esta situação tão triste que 
nasceu Abilio da Fonseca Pinto. Crescendo e de- 
senvolvendo-sc, apeuas a creança começou a pro- 
nunciar algumas palavras, ensinaram-lhe a pro- 
nunciar o nome de tia Thomazia em vez do nome 
de pae, receando de que inconscientemcnte o pe- 
quenino Abilio pudesse comprometter-lhe a vida, 
dando-lhe este dôce nome; só na edade de tres 
annos, em 1833, é que Fonseca Pinto ouviu pela 
primeira vez pronunciar o nome de pae. Estudou 
no lyceu de Coimbra os preparatorios, e em 1847 
matriculou-se em Direito na Universidade, to- 
mando o grau de bacharel em 1852. Os profundos 
conhecimentos que foi adquirindo, o tornaram 
tão distinctamente illustrado, que em abril de 
1859 foi votado por unanimidade socio cfieetivo 
do Instituto de Coimbra. A sua influencia de tal 
fórma se tez seutir n'esta agremiação litteraria e 
scientifica que o jornal o Iustituto decerto Ihe 
deve ainda a sua existencia. Em 15 de janeiro 
de 1865 foi nomeado revisor litterario da Im- 
prensa da Uuiversidade, logar que lke foi confir- 
mado por carta de mercê de 12 de maio do mes- 
mo anno. Por decreto de 2t de dezembro de 1885 
foi nomeado adininistrador da referida imprensa. 
precedendo concurso, cargo que já exercia iunte- 
rinamente desde 1852. Collaborou nos seguintes 
jornaes scientificos e litterarios de Coimbra: O 
Instituto, Recreio juvenil, Litteratura illustrada, 
Estreia Litteraria, Preludios litterarios, Iris, 
ete. Nos vol. 1v e seguintes do Justituto publicou: 
Conimbricenses illustres; esboços biogruphicos; é 
uma serie de artigos, cm que o autor compilou 
com interesse e curiosidade noticias biographi- 
cas de mouarehas, sabios, litteratos e artistia 
distinctos, naturacs de Coimbra ou de suas ms- 
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mediações, pela ordem que se segue: 1.º Diogo 
Paiva de Audrada; 2.º José Mauricio; 3.º D. 
Sancho II; 4.º Francisco José Duarte Nazareth; 
5.º Prancisco de Sá de Miranda; 6.º D. Antonio 
da Visitação Freire de Carvalho; 7.º José Libe- 
rato Freire de Carvalho; 8.º Francisco Freire de 
Carvalho; 9.º Joaquin Machado de Castro; 10.º 
D. Affonso Il; 11.º D. Affonso JII; 12.º D. Affon- 
so IV; 13.º Bento Sancles d'Orta; 14.º Maria Ce- 
cilia Aillaud Vieira, cte. No vol, vnr do mesmo 
jornal inscriu: Commemorações historicas. Publi. 
cou mais: Flôr de marmore, carta familiar das 
Lições de geographia; Centenario pombalino, allo- 
cução; Cartas selectas; Parnaso Marianno; Tri- 
centenario de Camões-Ignez de Castro, ete. 


Fonseca Pinto (David da). Escriptor c jorna- | 
lista. N. em Cachcu, na Africa, e passou alguns | 


aunos niais tarde ao Brazil, onde ficou depois de 
proclamada a independencia do imperio, na quali- 
dade de brazileiro adoptivo. Em 1825 e 1826, 
foi redactor n'essa provincia do jorual 4 Miner- 
va. Em 1831 regressou à Europa, quando houve 
um vivo movimento no Brazil contra os portu- 
guezes que tinham ficado na Amcrica como bra- 
zileiros adoptivos, e veiu para Lisboa depois 
do dia de 24 de julho de 1833. O governo de 
D. Pedro encarregou-o da redacção da Chronica 
Constitucional, que substitun a Gazeta de Lis- 
boa, e precedeu o Diario do Governo. Só teve 
esse encargo emquauto o exercito do infaute D. 
Miguel occupou Santarem; depois da Convenção 
de Evora Monte foi substituido por José Maria 
da Costa e Silva, mas continuou no seu mister 
do jornalista, sendo em 1836 collaborador do Dia- 
rio do Povo, assignando os seus artigos com à 
inicial D. N'esse mesmo anno foi nomeado se- 
cretario do governo de Cabo Verde; desempenhou 
um papel importante nas intrigas em que se achou 
envelvido o governador Joaquim Pereira Mari- 
nho, que na sua Memoria justificativa lhe dirige 
graves accusações. Voltaudo a Lisboa foi no- 
meado em 1859 redactor do Diario da Camara 
dos Deputados, sendo ao mesmo tempo empresario 
d'essa folha, que era empresa particular n'essa 
epoca. Despachado de novo para Africa, lá falle- 
ceu pouco tempo depois. 

Fonseca Rebello (P. Alberto da). Presbytero 
secular; bacharel formado em Canones pela Uni- 
versidade de Cormbra. Escreveu: Ilistoria abre- 
mada de Alexandre Magno, Hei da Macedonia, e 
dos particulares successos na conquista da India, 
com a noticia do principio que teve no mundo a 
idolatria, Lisboa, 1755. Parece que a edição foi 
consumida quasi toda pelo fogo na loja do editor 
o livreiro Manuel da Conceição, loja que ardeu 
no incendio que se seguiu ao terremoto de no- 
vembro de 1755. 

Fonseca Saraiva (Bernardo da). Vigario ge- 
ral do arcebispado de Braga, pocta e juriscon- 
sulto. Era natural de Braga, filho de Heitor Cel- 
la Falcão c de sua mulher Paulina da Fonseca. 
No certamcn que a Universidade de Coimbra 
consagrou no anno de 1625 à canonisação da rai- 
nha Santa Izabel, escreveu por insinuação do 
bispo d'esta cidade D. João Mauuel, que muito 
o estimava, um poema latino, que contava 759 
versos heroicos, cujo assumpto era a intervenção 
da santa rainha nas guerras entre D. Diniz e 
seu filho D. Atfonso. O poema eaiu impresso sem 
o nome do autor, a folhas 37 do livro intitulado: 
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Santissimæ Regina Elisabethæe poeticum 
cete. Conimbrica», 1626. 

Fonseca da Silvelra (Manuel Martins). Mes. 
tre cm Artes pela Universidade de Evora; ba- 
charel formado em Canones pela de Coimbra. N. 
em Estremoz a 15 de março de 169%, e fal. na 
segunda metade do seculo xvn, Era filho de Ma- 
uuel de Fontes Roaz e de Francisca da Silveira 
Borralha. Estudou Philosophia na Universidade 
de Evora, onde recebeu o grau de mestre em Ar- 
tes, conforme dissémos, passando depois à de 
Coimbra. Foi parocho da freguezia de Banta Ma- 
ria da Gloria no termo de Extremoz, e prégador 
muito apreciado. Dos scus sermões, que podiam 
formar um grosso volume, só se publicou em 
1143,0 da Transfiguração de Christo, que foi 
prégado na cgreja de Santo André, de Extremoz. 

Fonseca Torrie (João Stuart da). Cirurgião 
medico pela Escola Medico-Cirurgica do Porto. 
Entrou no serviço do Ultramar, e chegou a ser 
chefe do serviço de saude no Estado da India. 
Era muito considerado, como um medico de ver- 
dadeiro talento. Fal. em Nova Gôa em agosto de 
1584. Escreveu: A cholera morbus, Nova Gôa, 
1868 ; Estatistica medica dos hospitaes da India 
p m referida ao anno de 1871, Nova Gôa, 
1873. 

Fontainha. Povoações nas freguczias: N. S.* 
da Consolação, de Alvados, cone. de Porto de 
Moz, distr. de Leiria. | O Salvador, de Ceivães, 
cone. de Monsão, distr. de Vianna do Castello. || 
S. Thiago, de Encourados, conc. de Barcellos, 
distr. de Braga. [| S. Martinho, de Espinho, cone. 
e distr. de Braga. || Santa Marinha, de Mogege, 
cone. de V. N. de Famalicão, do mesmo districto. 
| N. S. da Piedade, do cone. do Porto Santo, 
distr. do Funchal, archipelago da Madeira. || 
Bairro da cidade de Nova Gôa, India. Tem nas- 
cente de maguificas aguas, ainda que pouco abun- 
dante. 

Fontainhas (José Cordeiro Feio, 1.º visconde 
das). Do couselho da rainha D. Maria H, de D. 
Pedro V e de D. Luiz l1; fidalgo cavalleiro 
da Casa Real; bacharel formado em Mathema- 
tica pela Universidade de Coimbra; lente jubi- 
lado da Escola Polytcchnica de Lisboa, lente da 
referida faculdade na antiga Academia de Mari- 
uha, socio da Academia Keal das Scicncias de 
Lisboa, marechal de campo reformado, abastado 
proprietario e capitalista; antigo director do 
Banco de Lisboa, ete. N. em Beja a 19 de março 
de 1787, fal. em Lisboa a 3 de novembro de 1354. 
Era filho de Manuel Antunes Feio, proprietario 
em Beja, e de sua mulher, D. Auna Marcelina da 
Cruz. Formon-se em Mathematica na Universi- 
dade de Coimbra. Seguindo a carreira militar, 
reformou-se no posto de marechal de campo em 
1:60. Depois de ter sido lente de Mathematica 
na Academia de Marinha, passou 4 Escola Poly- 
technica, por decreto de 25 de janeiro de 1557, 
que nomeava lente Paquella escola superior va- 
rios individuos que, na mesma qualidade, haviam 
pertencido à Academia de Mariuha ou ao Colle- 
gio Militar. Os lentes então nomeados, além de 
José Cordeiro Feio, fóram : José de Freitas Tei- 
xeira Espinola Castello Branco, Albino Francis- 
co de Figueiredo c Almeida, Filippe Folque, 
Guilherme José Antonio Dias Pegado e João 
Ferreira Campos. Regeu por muitos annuos a 
primeira cadeira de Mathematica, até que se ju- 












bilou. José Cordeiro Feio casou com D. Izabel | 


Rosa Mariz, e tendo enviuvado passou a segun- 
das nupcias com D. Maria Rita da Silveira, filha 
de Franeisco de Paula da Silva e de sua mulher, 
D. Maria Rita da Silveira, que falleceu a 25 de 
setembro de 1881. Era commendador das ordens 
de Aviz e de N. S.* da Conceição. O titulo foi-lhe 
concedido por decreto de 31 de julho, e carta de 
12 de agosto de 1865. O seu brazão d'armas era 
nm eseudo esquartelado, sendo o primeiro supe- 
rior da dircita carregado com quatro cordeiros 
de prata andantes, e acantonados sobre campo 
verde ; o primeiro superior da esquerda interee- 
ptado por tres bandas de prata sobre campo de 
purpura, e assim o alterno ; o segundo inferior 
da esquerda carregado com cinco estrellas de 
ouro de seis raios cada uma, collocadas em cruz 
sobre campo azul. Este brazão foi concedido ao 
visconde das Fontainhas por alv. de 14 de novem- 


bro e carta de 29 de dezembro de 1865. Escreveu : | 


Trigonometria rectilinea e spherica, Lisboa, 1825; 
com uma estampa; foi escripta para servir de 
texto nas lições da cadeira do 3.º anno da Aca- 
demia Real de Marinha, e continuou a ser depois 
adoptada na Eseola Polyteebnica; Elementos de 
Arithmetica, Lisboa, 1827; foi depois adoptada 
servindo de compendio na primeira eadeira da 
referida escola; fez-se outra edição com algumas 
correeções e additameutos de seu autor; houve 
3.2 edição com additamentos sobre as operações 
abreviadas de multiplicação e divisão, com 2 
apreciação de numeros aproximados, e systema 
metrico e de numeração, Lisboa, 1864; esta edi- 
ção foi publicada pela Academia Real das Seien- 
cias, que para esse fim solicitou o consentimento 
do autor, como se vê da carta inserta à frente do 
volume; Deducção analytica das principaes formu- 
las da Trigonometria spherica; saiu no tomo x, 
parte 2.º da Historia e Memorias da Academia 


Real das Sciencias, 1830, de pag. 208 a 220; Me- | 


moria sobre a theoria dos calculos das raizes e po- 
tencias indicadas, reduzida a regras claras e su- 
jeita a demonstrações rigorosas ; offerecida å Aca- 
demia Real das Seiencias. 

Fontainhas. Povoações nas freguezias: S. Mi- 
guel, de Gandra, conce. de Paredes, distr. do Por- 
to. Tem correio com serviço de posta rural. | 
Santa Eulalia, de Balazar, conc. de Povoa de 


Varzim, do mesmo distr. Tem correio com ser- | 


viço de posta rural. || Santa Maria de Abbade de 
Vermoim, cone. de V. N. de Famalicão, distr. de 
Braga. || N. S. da Conceição, de Abitureiras, 
concelho e distrieto de Sautarem. || N. S.* das 
Neves, de Abiul, concelho dePombal, distri- 
de Leiria. | Santa Maria, de Airães, concelho 
de Felgueiras, districto do Porto. || N. S. da 
Conceição e concelho de Albufeira, distrieto de 
Faro. || 5. João Baptista, de Alegrete, cone. c 
distr. de Portalegre. || O Salvador, de Aramenha, 
cone. de Marvão, do mesmo distr. || S. Pedro, de 
Barcarena, conc. de Oeiras, distr. de Lisboa. || 
S Estevão, de Barrozas, conc. de Louzada, distr. 
do Porto. || S. Bartholomeu de Messines, conc. de 
Silves, distr. de Faro. ! S. Pedro, de Beberri- 
queira, cone. de Thomar, distr. de Santarem. |] 
Ilha da Madeira; S. Sebastião e conc. de Cama- 
ra de Lobos, distr. do Funchal. || S. Salvador, de 
Carregosa, conce. de Oliveira de Azemeis, distr. 
de Aveiro. | N. S.! d'Assumpção e cone. de Santa 
Comba Dão, distr. de Vizeu. || S. Domingos, couc. 
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de S. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. |! Santa 
Eulalia, de Ferreira-a-Nova, conc. de Figueira 
da Foz, distr. de Coimbra. || S. João Baptista, de 
S. Joño da Madeira, cone. de Oliveira de Aze- 
meis, distr. de Aveiro. || S. Martinho, de Lanhel- 
las, cone. de Caminha, distr. de Viauna do Cas- 
tello. || S. Silvestre e cone. da Iouzã, distr. de 
Coimbra. !| S. Pedro, de Mioma, conc. de Sattam, 
distr. de Vizeu. || N. 8.º da Piedade, de Monte 
Redondo, cone. e distr. de Leiria. || S. Martinho, 
de Paços de Gaiollo, cone. de Marco de Canave- 
zes, distr. do Porto. || Santa Marinha, de Palmaz, 
conc. de Oliveira de Azemeis, distr. de Aveiro. 
ilha da Madeira, N. S.* dos Remedios, de 
Quinta Grande, conc. de Camara de Lobos, distr. 


| do Fuuchal. || S. Nicolau, couc.e distr. de San- 


tarem. || N. 8.º da Conceição, de Sarzedas, cone. 
e distr. de Castello Braneo. || Santa Maria de Se- 
diellos, cone. de Peso da Regoa, distr. de Villa 
Real. || Santa Maria, de Vallega, cone. de Ovar, 
distr. de Aveiro. || S. Pedro, de Varzea dos Ca- 
valleiros, conc. da Certã, distr. de Castello Bran- 
co. || S. Miguel, de Varziella, cone. de Felguei- 
ras, distr. dy Porto. || Casal na freg. de S. João 
Baptista, de Pedrogão Pequeno, cone. da Certã, 
distr. de Castello Branco. || Casal na freg. de N. 
S.a d'Assumpção, de Tentugal, conc. de Monte- 
mór-o-Velho, distr. de Coimbra. || Casal na freg. 
do Espirito Santo, de Valle de Cavailos, cone. 
da Chamusca, distr. de Santarem. || Denominam- 
se Fontainhas duas estações do Caminho de Fer- 
ro : uma na linha de sueste, ramal de Portimão, 
entre as de Albufeira e Patã ; ontra na linha de 
Povoa de Varzim, entre as de Rates e Goudi- 
fellos. 

Fontainhas. Olhos d'agua que rebentam no 
meio da praia de Paço d'Arcos, formando uma 
lagôasinha rodeada de grandes peuedos. E' um 
sitio agradavel de verão, porque serve de recreio 
vêr junto à superficie do Tejo, no centro de al- 
vissimo areal, e entre rochas de fórmas variadas, 
um pequeno lago de agua erystallina, onde borbu- 
lham continuamente diversas naseentes. No in- 
verno desapparece o lago, porque o invadem e 
desfazem as ondas embraveeidas. Ainda assim, é 
de grande effeito vêr as vagas quebrando-se con- 
tra os rochedos, elevando-se a grande altura, 
para logo cairem em chuva de branca espuma 
sobre as mesmas rochas, tornadas então em vis- 
tosas cascatas. 

Fontainhas de Ceissa. Pov. na freg. de N. 
S.a da Purificação, de Ceissa, cone. de V. N. de 
Ourem, distr. de Santarem. 

Fontainhas do Meio. Pov. na freg. de S. Pe- 
dro, de Melides, cone. de Grandola, distr. de 
Lisboa. 

Fontainhas da Serra. Pov. na freg. de N. 
S.a da Visitação, de Ourem, conc. de V. N. de 
Ourem, distr. de Santarem. 

Fontainho. Pov. na freg. de S. Lourenço, de 
Cabril, conc. de Montalegre, distr. de Villa Real. 

Fontaiscos. Pov. na freg. de S. Vicente, de 
Ponte, cone. dc Villa Verde, distr. de Braga. 

Fentalva (Alfredo Ferreira dos Anjos, conde 
de). Ministro de Portugal, em Berne, distincto 
sportman, abastado proprietario. Pertence á fa- 
milia dos antigos capitalistas e importantes 
negociantes da praça commercial de Lisboa, An- 
jos & C.2. Foi diseipulo do fallecido professor de 
equitação Antonio de Figueiredo. Realisou ha 
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annos uma arrojada empresa, a viagem em mail- 
coach de Lisboa a Paris, fazendo este longo tra- 
Jeeto entre as duas cidades em quatro mezes, 
esta viagem foi citada em todo o mundo elegan- 
te. Evidenciou-se muito em touradas de amado- 
res, corridas de cavallos e caçadas, tendo sem- 
pre o primeiro logar. Na diplomacia oecupou 
tambem um logar distineto, desempenhando as 
funeções de ministro de Portugal em Berne, car- 
go de que foi exonerado a seu pedido, passando 
4 disponibilidade em 4 de dezembro de 1890, Foi- 
lhe conferido o titulo de conde de Fontalva por 
carta regia de janeiro de 1890. Como proprieta- 
rio de vastos terrenos em Queluz, annuiu å divi- 
são da propriedade para differentes edificações, 
contribuindo d'esta forma para o embellezamen- 
to e importancia d'aquella povoação. 

Fontana. A familia d'este appelldo parece 
proceder de Castella, e tem o seguiute brazão 
d'armas : em campo verde e florido uma fonte de 
prata redonda com duas bicas de que corre agua, 
a fonte levantada e duas aguias bebendo no cha- 
fariz da mesma fonte, coroadas; a côr do alto do 
escudo é azul celeste. 

Fontana (Caetano). A'cerca d'este artista, que 
pertencen å orchestra do theatro de S. Carlos, 
transcrevemos o seguinte do Diccionario biogra- 
phico dos musicos portuguezes, de Iirnesto Vieira, 
vol. 1, pag. 423 e 424: «Emigrado politico ita- 
liano, natural de Milão, que veiu para Lisboa 
em 1835. Como tivesse cultivado a arte musical 
e possuisse para ella notavel vocação, tocando 
bem harpa, piano e instrumentos de arco, dedi- 
cou-se aqui ao excrcicio profissional da musica, 
contratando-se para harpista da orchestra de S. 
Carlos. Aquella orchestra não tinha tido até en- 
tão harpista effectivo, sendo portanto Cactano 
Fontana o primeiro que desempenhou esse logar. 
Foi o conde do Parrobo quem o protegeu nos 
primeiros tempos, apresentando-o nas suas fes- 
tas das Laranjeiras. Em 18 de abril de 1836 pro- 
moveu Fontana um espeetaeulo no theatro de S. 
Carlos em seu beneficio; executou com a can: 
tora Luiza Mathey, que era tambem pianista, 
um duetto de piano e harpa composto por elle. O 
innão da cantora, Carlos Mathey, reeitou uma 
ode à memoria de Bellini, composição tambem 
de Caetano Fontana, dedicada à filha do eon- 
de do Farrobo, D. Maria Joaquina Quintella. 
Em 21 de outubro fez outro beneficio em que 
tambem tocou a solo. Repetidas vezes depois 
d'isso sc tez ouvir a'aquellc theatro, sendo sem- 
pre muito applaudido e merecendo em 1837 um 
artigo elogioso no Entre-acto, o jornal d'Almeida 
Garrett. Em julho de 1844 apresentou-se dando 
um concerto com seus tres filhos, o que produziu 
enorme sensação. Achilles, o mais velho, que 
apenas contava 13 anuos de edade, executou no 
plano umas variações de Iertz com acompanha. 
mento de orchestra ; Galeazzo, que tiuha 11 an- 
nos, tocou umas variações para harpa eom or- 
ehestra, e com o pae mn duetto de harpas acom- 
panhado por Achilles; Alfredo, o mais novo e 
tambem o de mais precoce talento, tocou um tre- 


cho no violino. Os dois irmãos mais velhos can- | 


taram, vestidos a caracter, o duetto da opera 
Chiara di Rosemberg, A Revista Universal Lis- 
bonense, o importante jornal Htterario redigido 
por Castilho, dedicou a esta sensacional apre- 
sentação da familia Fontaua, mm exteuso artigo 
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cheio de enthusiasticos louvores. Estes especta- 
culos repetiram-sc mais vezes, porque Caetano 
Fontana fazia todos os annos um beueficio ; os 
filhos mostravam sempre notaveis progressos, 
animados por estas apresentações; Alfredo, prin- 
cipalmente, revelava-se um verdadeiro prodigio, 
tocando violino, piano e harpa com egual facili- 
dade. Era n'esse tempo a harpa um instrumento 
muito estimado na nossa primeira sociedade, e 
Caetano Fontana tinha numerosas discipulas. 
N'um concerto realisado na Assembléa Philar- 
monica, a 17 de novembro de 18149, tomaram 
parte na orchestra nove harpistas; quatro se- 
nhoras: D. Carolina Smith Rosicr, D. Mathilde 
de Futscher, D. Sophia Cossoul e D. Theodo- 
linda Veiga ; cinco homens: Caetano Fontana e 
seus dois filhos, Guilherme Cossoul e Antonio 
Serzedello Junior. Todavia, apezar da sua grande 
vocação musical, Alfredo Foutana seguiu a ear- 
reira das armas, alistando-se no exercito italiano 
onde chegou a um posto superior. O sr. Achilles 
Fontana dedicou-se pela sua parte ao commer- 
cio, e dos seus autigos estudos musicaes conser- 
vou sómente o gosto pela arte, que tem satis- 
feito sendo um dos mais aetivos membros funda- 
dores da orchestra da Real Academia de Ama- 
dores, como excelleute contrabaixo. Só Galeazzo 
é que seguiu a carreira artistitica, eom grande 
brilho mas pouca fortuna, porque infelizmente 
teve prematuro fim » Caetano Fontana cra for- 








mado cm Direito, nasceu em Milão a 11 de abril 
de 1800, e fal. em Lisboa cm 188t. Casou com 
D. Maria Cots. Galeazzo nasceu em Milão a 23 
de julho de 1833, e fal. em Lisboa victima da ti- 
sica, a 15 de julho de 1875. Tomou parte em mui- 
tos concertos, tocando a solo, tanto no theatro de 
S. Carlos como nossaraus das Laranjeiras e con- 
certos das academias. Em 1847, aos 14 annos, já 
substituia o pae na orchestra, e desde então oe- 
cupou esse logar, até que a doença o prostrou. 
Ainda muito creança foi escripturado para o thea- 
tro da Cruz em Madrid. Quando se soube da sua 
escriptura, os professores da orchestra quizeram 
vêl.o, e ficaram indignados de que alguem os 
obrigasse a admittir no seu gremio uma creança. 
Fontana, estranhaudo as repugnaneias dos mces- 
tres, pediu que o deixassem dar um concerto, 
em que lograsse manifestar o seu valor aos mes- 
tres. Propoz-se isto à empresa; sem contrato 
previo effeituou-se o concerto, e a creança foi to- 
ear de graça. Produziu tão extraordinario effeito, 
que os velhos professores vieram anciosos de 
commoção abraçar o joven artista. Assim foi a 
estreia, o pretacio da brilhante carreira artistica 
de Fontana, que infelizmente teve tão curta du- 
ração. 

Fontanellas. Pov. ua freg. de S. João Baptis- 
ta, de S. João das Lampas, conc. de Cintra, distr. 
de Lisboa. 

Fontanheiras. Pov. na freg de S. Pedro, de 
Santar, eonc. de Nellas, distr. de Vizeu. || Quin- 
ta na freg. de S. Miguel e eonc. de Fornos de 
Algodres, distr. da Guarda. 

Fontão. Pov. e freg. de S. Thiago, da prov. do 
Minho, conc. e com. de Ponte do Lima, distr. de 
| Vianna do Castello, areeb. de Braga: 665 hab. e 
| 16t fog. tem est. post. A pov. dista 7 k. da séde 
| do cone. e está situada junto da margem direita 

do rio Lima. As freiras benedietinas do conven- 
to do Salvador, de Braga, apresentavam o viga- 


r 











FON 


rio, que tinha 805000 réis annuaes. A pov. é fer- 
til. e pertence à 3.º div. amil. c ao distr. de re- 
ernt. eres. n.° 3, con aséde ein Vianna do Cas- 
tello. || Povoações nas freguezias: N. S.* das Nc- 
ves, de Angeja, concelho de Albergaria-a- Velha, 
distr. de Aveiro. || S. Thiago, de Carvalhosa, 
eonc. de Paços de Ferreira, distr. do Porto. || S. 
Domingos, de Castanheira, conc. de Pedrogão 
Grande, distr. de Leiria. !| S. Mamede, de Casta- 
nheira do Vonga, cone. de Agueda, distr. de Avei- 
ro. || S. Salvador, de Dornellas, cone. de Amares, 
distr. de Braga. || O Salvador, de Fervença, cone. 
de Celorico de Basto, distr. de Braga. || 5. Tho- 
mé, de I'riande, conc. de Felgnciras, distr. do 
Porto. | S. Miguel, de Gemeos, cone. de Celorico 
de Basto, distr. de Braga. || S. João Baptista, de 
Lobrigos, cone. de Santa Martha de Penaguião, 
distr. de Villa Real. || Santa Maria Maior, de Lo- 
riga, cone. de Ceia, distr. da Gnarda. | O Salva- 
dor de Lnfrci, couc. de Amarante, distr. do Por- 
to. || S. Julião, de Mouranho, conc. de “I'aboa, 
distr. de Coimbra. || S. Thiago, de Pias, conc. de 
Monsão, distr. de Vianna do Castello. || 5. Mi- | 
guel, de Refojos de Basto, cone. de Cabeceiras 
de Basto, distr. de Braga. || S. Pedro, de Roris, 
eone. de S. Thirso, distr. do Porto. || S. Martinho, 
de Sardonva. cone. de Castello de Paiva, distr. 
de Aveiro. || S. Miguel, de Sôza, conc. de Vagos, 
distr. de Aveiro. || Santa Marinha, de Tropeço, 
eone. de Arouca, do mesmo distr. || Quintas na 
freg. de N. 8.º da Graça, de Vella, cone. e distr. 
da Guarda. 

Fontão de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções na freg. do Salvador, de Cabeça Santa, 
cone. de Penafiel, distr. do Porto. 

Fontão Bom. Pov. na freg. de S. Martinho, 
de Varz-a do Douro, eonc. de Marco de Cana- 
vezes, distr. do Porto. 

Fontão Cimeiro e Fontão Fundeiro. Duas ' 
povoações na freg. de N. 8.º da Graça, de Cam- 
pello, conc. de Figueiró dos Vinhos, distr. de 
Leiria. 

Fontão Covo. Pov. na freg. de Santo André, 
de Guilhadezes, cone. de Arcos de Valle-de-Vez, 
distr. de Vianna do Castello. 

Fontão Longo. Pov. na freg. de Santa Mari- 
nha, de Tropeço, eonc. de Arouca, distr. de 
Aveiro. 

Fontareira. Pov. na freg. de Santa Marinha, 
de Palmaz, cone. de Oliveira de Azemeis, distr. 
de Aveiro. 

Fontaura (M. Queiroga Carneiro). Escreveu: 
Instrucções de numismatica para uso da mocida- 
de estudiosa e dos curiosos em gabinetes de meda- 
lhas antigas. Porto, 1844. 

Fonte (Quinta da). Em Albarraque, freg. de 
N. S.a de Belem, de Rio de Moiro, d'onde dista 
1,5 k. Pertence actnalmente ao sr. Luiz Ferreira 
Lima. || Quinta em Calhariz de Bemfica, na freg. 
de N. Senhora do Amparo. V. Bemjica. 

Fonte. Povoações nas fregnczias: N. S.* d'As- 
sumpção, de Amorim da Nobrega, conc. de Villa 
Verde, distr. de Braga. || S. Martinho, de Aborim, 
eonc. de Barcellos, do mesmo distr. || Santa Ma- 
rinha, de Alheira, do mesmo eonc. e distr. || San: 
ta Marinha, d'Alquernbim, conc. de Albergaria- 
a- Velha, distr. de Aveiro. | S. Martinho, de Al- 
varedo, cone. de Melgaço, distr. de Vianna do 
do Castello. | Santa Maria, de Alvora, cone. de | 
Arcos de Valle-de-Vez, do mesmo distr. | Santa | 
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Marinha, de Annaes. eonc. de Ponte do Lima, do 
mesmo distr.. || S. Miguel, de Arcozello, cone. de 
V. N. de Gaia, distr. do Porto. | S. Estevão, de 
Bastruço, conc. de Bareellos, distr. de Braga. || 
N. S.a das Neves, de Bella, conc. de Monsão, 
distr. de Vianna do Castello. || S. Cosme, de Bes- 
teiros, cone. de Paredes, distr. do Porto. | Santa 
Martha, de Bouro, cone. de Amares. distr. de 
Braga. || S. Pedro, de Braga, Maximinos, conc. e 
distr. de Braga. | “anta Eulalia, de Cabanellas, 
cone. de Vila Verde, do mesmo distr. || N S.º da 
Purificação, de Cachoeiras, cone, de Villa Franca 
de Xira, distr. de Lisboa. || S. João Baptis- 
ta, de Campos, conc de V. N. da Cerveira, distr. 
de Vianna do Castello. || S. Pedro, de Caparci- 
ros, cone. e distr. de Vianna do Castello. || S. 
Thiago de Carreira, conc. de Santo Thirso, distr. 
do Porto. || N. S.: da Consolação, de Chão de 
Couce, conc. de Ancião, distr. de Leiria. || Santa 
Maria, de Clristelio Covo, cone. de Valença, 
distr. de Vianna do Castello. || S. Thiago, de Cus- 
toias, eonc. de Bouças, distr. do Porto. | Santo 
André, de Fermentellos, cone. de Agueda, distr. 
de Aveiro. !! Santa Leoeadia, de Fradellos, eonc. 
de V. N. de Famalicão, dist de Braga. || O Sal- 
vador, de Gallegos, conc. de Penafiel, distr do 
Porto. || Hha da Madeira; N. S." da Luz, de Gau- 
la, conc. de Santa Crnz; S. Gonçalo, cone. do 
Funchal, ambas do distr. do Funchal. || N. 5.º da 
Visitação, de Guia, conc. de Albufeira, distr. de 
Faro. || S. Julião, de Lage, cone. de Villa Verde, 
distr. de Braga. || S. Martinho, de Lanhellas, conce. 
de Caminha, distr. de Vianna do Castello. || S. 
Lourenço, de Lapella, conc. de Monsão, do mes- 
mo distr. || Sauta Enlalia, de Lara, do mesmo 
eonc. e distr. | 5. André, de Lever, cone. da Feira 
distr. de Aveiro. || Santa Maria, de Lavelhe, cone. 
de V. N. da Cerveira, distr. de Vianna do Cas- 
tello. || 5. João Baptista, de Louredo, cone. de 
Amarante, distr. do Porto. || S. Paio, de Merelim, 
cone. c distr. de Braga. || Ilha da Madeira: N. S. 
do Monte, conc, e distr. do Funchal. || 5. Crhisto- 
vão, de Nogueira do Cravo, eonc. de Oliveira de 
Azemeis, distr. de Aveiro. || Santa Christina, de 
Padreiro, eonc. de Areos de Valle-de-Vez, distr. 
de Vianna do Castello. || Santa Maria, de Pal- 
meira, eonc, e distr. de Braga. || O Salvador, de 
Pedragaes, cone. de Villa Verde, do mesmo distr. 
|| 5. Pedro, de Pedroso, cone. do V. N. de Gaia. 
distr. do Porto. | O Salvador, de Penajoia, conc. 
de Lamego, distr. de Vizen. ! S. Thomé, de Pro- 
sello, cone. de Amares, distr. de Braga. || S. Thia- 
go, de Rebordões eonc. de Santo 'Thirso, distr. 
do Porto. |! S. João Baptista, de Ribeira, cone. 
de Poute do Lima, distr. de Vianna do Castello. 
|| Santa Eulalia, de Rio de Moinhos, conc. de 
Arcos de Valle-de-Vez, do mesmo distr. || O Sal- 
vador, de Rossas, conc. de Vieira; distr. de Bra- 
ga. | O Salvador, de Ruivães, conc. de V. N. de 
Famalicão, do mesmo distr. || S. Pedro, de Samo- 
dães, cone. de Lamego, distr. de Vizen. || Santa 
Eulalia, de Sanguedo, conc. da Feira, distr. de 
Aveiro. || S. Adrião, de Santão, cone. de Felguei- 
ras, distrieto do Porto. || S. Mamede, de Serzedo, 
conc. de V. N. de Gaia, do mesmo distr. || S. Pe- 
dro Fins, de Tamel, cone. de Barcellos, distr. de 
Braga. Santa Maria, de ‘l avora, concelho de Ar- 
cos de Valle-de-Vez, distr. de Vianna do Castel- 
lo. || S. André, de Tellões, concelho de Amaran- 
te, distr. do Porto. || S. Miguel, de Trezouras cone. 


531 





FON 


de Baião, do mesmo distr. || Santa Maria, de UI, 
coneellio de Oliveira de Azemeis, distr. de Avei- 
ro. | Santa Comba, de Villa Fouche, cone. de Ar- 
cos de Valle-de-Vez, distr, de Vianna. do Castel- 
lo. || S. Mamede, de Villa Marim, cone. de Mesão 
Frio, distr. de Villa Real, | S. Estevão, de Villar 
das Almas, cone. de Ponte do Lima, distr. de Vian- 
na do Castello. || Casaes na freg. de N. S.a d'Aju- 
da, de Vestiaria, cone. de Alcobaça, distr. de 
Leiria. || Casal na freg. de N. S.* da Purificação, 
de Assentiz, eone. de Torres Novas, distr. de 
Santarem. || Casal na freg. de S. Romão, de Ca- 
beça, cone. de Ceia, distr. da Guarda. | Casal na 
freg. de N. 3.º: da Graça, de Ega, cone. de Con- 
deixa-a-Nova, distr. de Coimbra. | Casal na freg. 
de 5. João Baptista e cone. de Figueiró dos Vi- 
hos, disir. de Leiria. || Casal na freg. de S Vi- 
eente, de Formigaes, cone. de V. N de Ourem, 
distr. de Santarem. | Casal na freg. de S. Miguel, 
de Juneal, cone. de Porto de Moz, distr. de Lei- 
ria. || Casal na freg. de N. 8.º da Conceição, de 
Lavos, cone. da Figueira da Foz, distr. de Coim- 
bra. || Casal na freg. de S. Pedro e cone. de Por- 
to de Moz, distr. de Leiria. | Casal na freg. de 
S. Estevão, de Pussos, cone. de Alvaiazere, distr. 
de Leiria. į Roehedo de fórma eánica, fronteiro à 
ponta da Raia, na eosta ONO da ilha do Porto 
Santo, arclipelago da Madeira. 

Fonte de Alcaide. Pov. na freg. de N. S- 
d"Assumpção, de Senhorim, cone. de Nellas, distr. 
de Vizeu. 

Fonte da Aldeia. Pov. na freg. de S. Ulmis- 
tovão, de Villa Chã de Braeiosa, cone. de Miran- 
da do Douro, distr. de Bragança. 

Fonte d'Além. Pov. na trog. de S. Miguel, de 
Clristello, cone. de Paredes de Coura, distr. de 
Vianna do Castello. || Casal na treg. de N. 8. 
Assumpção, de Enxara do Bispo, cone. de Ma- 
fra, distr. de Lisboa. 

Fonte de Algueira. Pov. na freg. de Santa 
Eulalia, de Villa de Punhe, cone. e distr. de Vian- 
na do Castello. 

Fonte das Almas. Pov. na freg. de S. Miguel, 
de Villa Pouca da Beira, cone. de Oliveira do 
Mospital, distr. de Coimbra. 

Fonte dos Almocreves. Ilha da Madeira; pov. 
ua freg. de 5. Salvador c conc. de Santa Cruz, 
distr. do Funchal. 

Fonte do Alqueire. Pov. na freg. de Santa 
Maria e eone. de Iixtremoz, distr. de Evora. 

Fonte da Amendoa. Pov. na freg. de N. 8.º 
da Conceição, de Amendoa, eone. Mação, distr. 
de Santarem. 

Fonte Andrade. Pov. na freg. de Santa Ma- 
ria da Deveza e cone. de Castello de Vide, distr. 
de Portalegre. 

Fonte de Angião. Pov. na freg. de S. Salva- 
dor, de Covão do Lobo, conc. de Vagos, distr. de 
Aveiro. Vem caixa postal. 

Fonte Anna. Varzea paludosa nas terras adja- 
eentes à cidade da Praia, da ilha de S. Thiago, 
do archipelago de Cabo Verde, Africa Occiden- 
tal, de cujas aguas salobras se servia a popula- 
ção pobre, e ainda hoje se serve. quando a eana- 
lisação que conduz as de Monte'agario está in- 
terrompida. Esta agua tem um celeiro sulfureo 
pronunciado e sabor repuguante. || Pov. na freg. 
de Santa Eulalia, de Lamellas, eoue. de Santo 
'Thirso, distr. do Porto. 

Fonte Antiga. Pov. na freg. de S. Thiago, de 
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Poiares, cone. de Ponte do Lima, distr. de Vian- 
na do Castello. 

Fonte de Apra. Pov. ma freg. de S. Clemen- 
te e eone. de Loulé, distr. de Faro. 

Fonte da Aranha. Pov. na freg. de S. Pedro, 
de Almargem do Bispo, cone. de Cintra, distr. de 
Lisboa. 

Fonte-Arcada (Antonio Francisco Jacques de 
Magulhães, 4.º visconde de). Moço fidalgo comexer- 
cicio na Casa Real, por suecessão a seus maio- 
res, alvará de 11 de outubro de 1802; par do reino, 
6.º aleaide-mor de Castello Rodrig», 10.º seuhor de 
juro e herdade dos Paúes da Bordeira e Borda- 
lĉte, e Casal das Areias em Lagos, instituido em 
1516 por doação regia; administrador dos vinen- 
los de Chellas e Quinta do Cuteiro, no Tojal; da 
Quinta da Bielinha, em Alemquer; e do vineulo 
d'Andrades na ilha da Madeira; cavalleiro daan- 
tiga e muito nobre ordem da Torre e Espada; 
deputado, administrador geral do distrieto admi- 
nistrativo de Leiria, coronel aggregado ao ex- 
tincto regimento de milicias de Torres Vedras, e 
depois coronel conmandante dos extintos regi- 
meutos de milicias de Lisboa Oeceidental; do 6.º 
batalhão nacional fixo de Lisboa, cte. N. no Cam- 
po Grande a 25 de maio de 1793, fal, em Lisboa 
a 19 de agosto de 1880. Era filho do 3.º viscon- 
de de Fonte-Areada, João Autouio Jaeques de 
Magalhães, e de sua mulher, D. Maria Barbara 
da Camara Figueiredo Cabral. Suceedeu na casa 
do seu pae em 1522. Mostraudo capacidade poli. 
tiea e grande enthusiasmo pelas idéas liberaes, 
foi eleito deputado para a primeira legislatura 
ordinaria, que se seguiu à revolução de 1320, is- 
to é, foi depntado em 1322, contaudo apeuas 29 
aunos de edade. Sendo um dos membros mais no- 
vos da camara, foi um dos seus seeretarios. Suc- 
cedendo a revolta da Villafraneada desappareceu 
da politica, e só se tornou a falar d'elle em 1825, 
em que entrou no serviço militar como capitão ag- 
gado ao regimento de milicias de Torres Vedras 
em 14 de novembro, sendo logo em 13 de dezeni- 
bro seguinte promovido ao posto de coronel ag- 
gregado ao mesmo regimento. Proelamando-se em 
1826 a Carta Constitucional outhorgada por 1). 
Pedro IV, o visconde de Fonte-Arcada foi no- 
neado, por decreto de 29 de agosto, coroncl eom- 
mandante do regimento de milieias de Lisboa 
Occidental, posto em que se conservou até ao 
golpe de Estado do infante D. Miguel, requeren- 
ao então a sua demissão, que lhe foi concedida 
por decreto de 22 de fevereiro de 1828. Enecon- 
tra-se de novo em 1533, adherindo eom enthu- 
siasmo á restauração da Carta Constitucional. 
Sendo organisados os batalhões nacionaes, foi 
nomeado coronel commandante do 6.º batalhão 
fixo, por decreto assignado com a data de 14 de 
setembro de 1833. Foi o viseonde de Fonte-Arca- 
da um dos bravos militares que mais eontribui- 
ram para a defeza das linhas de Lisboa contra 
as tropas migutlistas que cereavam a capital. A’ 
frente do seu batalhão, susteutou valentemente 
no referido dia 14 de setembro um combate eou- 
tra as tropas inimigas que o ataeavam à baione- 
ta, defendendo o forte do Alto de >. João, reee- 
bendo pela bravura eom que se portou, a eom- 
menda da ordem da Torre e Espada. Nas primei- 
ras eleições a que se procedeu, depois de eonelui- 
das as luctas politicas, para a nova constituição 
da camara dos deputados, o visconde da Fonte- 





a foi elcitor de provincia pelo eireulo de 
Aldeia Gallega da Merecana, e cleito deputado 
pela provincia da Extremadura em 3 de agosto de 
1834. Por carta regia de 1 de outubro de 1835 


É aê z : l 
foi eleito par do reino, de que prestou juramen- | 


to e tomou posse na respectiva camara, na ses- 
são de 3 de janeiro de 1536. N'este anuo reben- 
ton a revolução de setembro, que poz em vigor 
a Constituição de 1322, acabando por eonseguin- 
te com a segunda camara, e o visconde de Fonte 
Arcada foi nomcado coronel commandante do 3.º 
batalhão provisorio de Lisboa, por decreto de 1 
de dezembro. Nas Côrtes Constitnintes de 1837 
tornou a ser deputado, eleito pelo circulo de 
Alemquer. O deereto de 10 de abril de 1833 0 
vomcon administrador geral do-districto de Lei- 


ria Em 1840 foi cleito vereador e presidente da | 


camara municipal de Aldeia Gallega da Mcereca- 
na, cargos que por virtude de reeleição sneces- 
siva exerceu até 1813. Depois da nova restaura- 
ção da Carta Constitucional em 1~42 voltou a 
occupar a sua cadeira na camara dos pares, ce 
em 1551 foi nomeado vereador da camara muni- 
cipal de Lisboa. O visconde de Fonte Arcada foi 
por vezes eollaborador de varias folhas politicas, 
redigidas segundo o prineipio da ordem, modera- 
cão e liberdade regrada que inalteravelmente 
professou, e que serviram de norma ao seu pro- 
cedimento em todos os tempos. Em 1338 e 1539 
teve parte na redacção do Constitucional, juneta- 
mente eom José Baptista Gastão, Claudio La- 
grange, c ontros; em 1840 collaborou no Portu- 
guez, de que cra redactor principal José Maria 
Eugenio d'Almeida; em 1865, para se tratar de 
uma grave enfermidade, foi 4 ilha da Madeira, 
saindo de Lisboa em 15 de setembro, e demoran- 
do-se no Funchal até incado do mez de maio de 
1866, collaborou na Flôr dn Oceano, semanario po- 
litico,litterario e religioso. Collaborou tambem 
na Revista Universal. O titulo de visconde com 
grandeza foi em verificação de vida concedida no 
mesmo titulo de scu pae, e verificado por earta de 
11 de abril de 1829. O visconde de Fonte-Arcada 
casou em í de fevereiro de 1853 com D. Maria Iza- 
bel Raposo de Sousa d'Alte lspargosa, filha de 
José Maria Raposo de Andrade Sousa d'Alte Es- 
pargosa, fidalgo cavalloiro da (Casa Real, por 
sucecessão a seus maiores, tenente da Guarda 
Real dos Arehciros, commendador de S. Fedro 
de Serracinos na ordem de Christo, bispado de 
ragança, da ordem de N. S.* da Coneeição, ca- 
valleiro da Torre e Espada, easado com D. Ma- 
ria Carlota de Vadre Almeida Castello Branco. 
O seu brazão d'armas é o dos Magalhães; em 
campo de prata, tres faxas xadrezadas de vcr- 
melho c prata; timbre, um abutre de prata ar- 
mado de ouro. O visconde de Fonte-Arcada cs- 
creveu: Relatorio apresentado à Junta Geral do 
districto de Leiria, como administrador geral do 
mesmo districto, em 15 de julho de 1358: saiu no 
Constitucional, de 17 de agosto do incsmo anno; 
Jielatorios apresentados à camara municipal de 
Lisboa, Lisboa 13:2. Para descnfado dos seus 
ocios politicos escreveu muitas poesias lyricas 
originaes, e tradueções de outras dc Silvio Pelli- 
co, de Gray e Campbell, que ficaram inéditas. 
Fonte-Arcada (Antonio Jacques de Magalhães, 
2º visconde de). Moço fidalgo com exercicio na 
Casa Real, por alvará de 11 de abril de 1775; 
4.º alcaide-mór de Castello Rodrigo ; 8.º senhor de 
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juro e herdade do vineulo dos Paiítes da Bor- 
deira e Bordalête, c Casal das Areias em Lagos; 
administrador de ontros vinculos ; tencnte-coro- 
nel do regimento de infantaria de Cascaes, que 
depois teve o n.º 19,0 qual preston muitos ser- 
vicos militares na praça de Mazagão e no reino 
de Angola; familiar de Santo Ollicio, por carta 
de 15 de outubro de 1754. N. em novembro de 
1716, fal. a 16 de abril de 1776. Era filho de João 
Jacques de Magalhães, do eonselho de el-rei 1). 
João V; fidalgo de geração, familiar do Santo 
Oficio ; aleaide-mór de Castello Rodrigo, senhor 
dos vinculss já mencionados, e do vinculo dos 
Andrades na ilha da Madeira ; coronel de infan- 
taria da praça d'Almeida, que teve depois o n.º 
23: governador c eapitão da praça de Mazagão, 
em Africa, onde mereceu o cognome de Refor- 
mador d'aquella praça, pelo muito zelo da Fa- 
zenda Real e disciplina militar; governador e 
capitão gencral do reino de Angola, em 1737 ; 
easado com D. Marianna Ignacia de Menezes. O 
2.º visconde de Fonte- Arcada cra 2.º neto do 1.º 
visconde do mesmo titulo, Pedro Jacques de Ma- 
galhães. Casou com I). Antonia Marianna de Nó- 
ronha, filha de D) José de Noronha e de sua mu- 
lher, D. Marianna Izabel das Montanhas Ribeiro 
soares. O titulo foi concedido em duas vidas. 
Fonte Arcada (João Antonio Jacques Maga- 
lhães, 3.º visconde de). Moço fidalgo com exerci- 
cio na Casa Real, por alvará de 14 de abril de 
1771; 5.º alcaide-mór de Castello Rodrigo; com- 
mendador de S. Thiago de Alfaiates na ordem 
de Christo ; 9º senhor de juro e herdade do vin- 
enlo dos Paúes da Bordeira c Bordalête, c Casal 
das Areias, em Lagos, por doacão regia feita por 
el-rei D. Manucl em 1516 a Pedro Jacques, com 
o privilegio de fidalgo ; administrador dos viueu- 
los já mencionados ; tenente-coroncl de infanta- 
ria, sem aceesso na 1.º Plana da Córte, e antes 
major de infantaria do regimento de Freire de 
Andrade, que teve depois o n.º 4; coronel das 
ordenanças da côrte. N. a 5 de novembro de 
1765, e fal. a 2 de novembro de 1:22. Era filho 
do 2.º visconde da Fonte-Arcada, Antonio Ja- 
eqnes de Magalhães, e de sua mulher, D. Anto- 
uia Marianna de Noronha. Succedeu na easa de 
seu pae a 16 de abril de 1:76, c cason a 15 de 
agosto de 1792 com ID. Maria Barbara da Ca- 
mara Figueiredo Cabral, 3.: filha de D. Pedro 
da Camara Figueiredo Cabral, veador da rainha 
D. Maria I ; gentil homem da camara do prin- 
cipe D. João, depois D. João VI ; 15.º senhor do 
morgado de Belmonte, e 3.º dos Maninhos da Co- 
vilhã, casado com D. Marianna de Menezes c 
Tavota. O titulo foi renovado por carta de 6 de 
dezembro de 1777. 
Fonte-Arcada (Pedro Jacques de Magalhães. 
1.º visconde de). Fidalgo da Casa Real, por succe- 
ssão a seus maiores; do conselho de I). Pedro Il: 
couselheiro de guerra, 1.º aleaide de Castello Ro- 
drigo, seuhor do Paúl e Quinta de Bordaiête em 
Lagos; illustre general do tempo da guerra da 
Restauração de 1640, cte. N no Sobral, termo da 
villa de Alverca, c fal. a 8 de dezembro de 1655. 
Era filho de Henrique Jacques e de D, Violante 
ide Vilhena. Entrando na carrcira militar na 
guerra da America, deu ali manifestas provas de 
bravura e de intrepidez, e passando depois a 
Carthagena, achava se n'esta cidade quando se 
| deu a revolução de 1640. Como é sabido, um dos 
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primeiros euidados do novo soberano foi chamar 
à patria os fidalgos portuguezes que estavam 
longe, e para isso mandou a Carthagena um 
emissario com documentos precisos para facilitar 
o regresso do conde de Castello Melhor e dos ou- 
tros nobres que a sorte havia levado a tão re- 
motas paragens. Apezar de ser descoberto pelas 
autoridades hespanholas o intento do enviado de 
D. João IV, o conde de Castello Melhor não de- 
sanimou, e pensando no arrojado projecto de se 
apoderar dos galeões surtos no porto, ganhar os 
navios carregados de prata que deviam recolher 
a Ilespanha, e entrar em Lisboa com essa rica 
presa, buscou auxiliares, encarregando Pedro Ja- 
eques de Magalhães de ganhar os animos de tres 
capitães que podiam concorrer cilicazmente para 
o resultado da empresa. Magalhies falou a um 
dos ofhciaes, que em vez de prestar o auxilio de- 
sejado, foi avisar o governador do que se tra- 
tava, resultando a prisão de todos quantos as 
autoridades julgaram ter conhecimento d'esse 
projecto. Pedro Jacques de Magalhães foi levado 
à presença dos juizes, e negou tudo abertamente, 
é apezur de ser sujeito a tratos, conservou sem- 
pre inalteravcl resolução e eonstancia, o que de 
nada lhe valeu, pois foi condemnado a dez annos 
de degredo para fóra de Carthagena e seu dis- 
tricto. Assim que se lhe offereceu ensejo passou a 
Cadiz, d'onde veiu a Portugal. Tendo excreido o 
cargo de governador de Olivença, «ssistin como 
voluntario ao ataque le Valença em 1646, em 
que ficou ferido. lim outubro de 1653 saiu de 
Lisboa com o pôsto de general da armada que se 
dirigiu à Pernambuco, e ahi prestou valioso au- 
xilio a Francisco Barreto Menezes que gover- 
unava o exercito d'aquella capitania, soecorren- 
do-o por mar com os navios de guerra, e artilha- 
ria e gente que lançou em terra, concorreu po- 
derosamente para a derrota dos hollandezes que 
oceupavam as fortalezas do Reeife em 26 de ja- 
neiro de 1654. Voltando ao reino, foi nomeado 
em 1558 general de artilharia do exercito do Alem- 
tejo que estava no sitio de Badajoz, assistiu á ba- 
talha sobre o forte de S. Miguel a 22 de julho. 
Csteve tambem na batalha das linhas d'Elvas 
a 14 de janeiro de 1659, cuidando de tudo o que 
tocava à administração de artilharia, recebendo 
por este serviço a mereê em duas vidas, do Paúl 
da Bordeira, junto à cidade de Lagos. Em 1663 
foi nomeado mestre de eampo general da pro- 
vincia da Beira, e pôz a praça mais importante 
em estado de defeza, e reunindo alguns soecor- 
ros marchou para o Alemtejo, onde tomou parte 
distinctamente na recuperação da eidade de 
Švora, em 4 de junho de 1663, em que ficou fe- 
rido n'una das mãos ; assistiu ao choque de De- 
gebe e à batalha do Ameixial, em 8 de junho do 
mesmo anno, e voltando depois á Beira encarre- 
gado do governo do partido de Almeida, ainda 
wesse anno de 1663 tomou e saqueon algumas 
villas hespanholas proximas da fronteira. Em 24 
de junho de 1664, na jornada e conquista de Al» 
cantara, foi ferido numa perna, de que lhe resul- 
tou ficar aleijado. Vindo o duque de Ossuma, 
commandante das tropas castelhanas, sitiar Cas- 
tello Rodrigo, sustenton e defenden a posição das 
armas poituguezas, ganhando a batalha de 7 de 
julho de 166t (V. Castello Rodrigo, combate 
de). Assistiu egualmente å rendição do forte da 
Guarda, e à batalha de Montes Claros, sob o 
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commando do general marquez de Marialva, em 
17 de julho de 1665. Foi ainda á provincia de 
Entre Douro e Minho em soceorro do conde do 
Prado, e voltando a Almeida, ainda no anno se- 
guinte, obteve sobre os hespanhoes algumas van- 
tagens, derrotando-os em pequenos combates que 
se deram ainda na fronteira. Pedro Jacques de 
Magalhães tomou assento nas eôrtes dos Tres 
Estados convocadas em 1 dc janeiro de 1665, em 
que D. Affonso VI foi deposto do tlirono, e o in- 
fante D. Pedro jurado principe herdeiro, sendo 
depois reconhecido como rei D. Pedro lI. Por 
carta de tì de fevereiro de 1671 for agraciado 
eom o titulo de visconde de Fonte-Arcada; a 5 
de novembro de 157% teve tambem a nomeação 
de familiar do Santo Oficio. N'este auno foi man- 
dado em socecorro dos hespanhoes, que os moiros 
haviam sitiado em Oran. Vencendo muitas dif- 
fienldades e arrostando muitos perigos, conse- 
guiu introduzir na praça o soecorro, e foi esta a 
ultima aeção militar que se conhece do bravo 
gencral. Posteriormente commandou a armada 
que saiu de Lisboa para conduzir a Portugal o 
duque de Saboya ajustado para easar com a prin- 
ceza D. Izabel, filha de D. Pedro II. O visconde 
de Fonte-Arcada casou na ilha da Madeira com 
D. Luiza da Silva, filha de Manuel Dias de An- 
drade, moço filalgo, administrader da Junta Ge- 
ral do Commercio da referida ilha, e de sna mu- 
lher, D. Brites da Silva, filha de João Rodri- 
gues, morgado da Magdalena, tambem na Ma- 
deira. Tendo envinvado, passou a segundas nu- 
peias com D. Maria Vicencia de Vilhena, filha 
de Antonio Correia Baharem, e de sua mulher 
D. Antonia de Vilhena. D'ambos os matrimonios 
houve descendencia. 

Fonte - Arcada. Villa e freg. de N. 5." d'As- 
sumpção, da prov. da Beira Alta, cone. de Ser- 
nancelhe, com. de Moimenta da Beira, distr. do 
Vizeu e bisp. de Lamego; 915 hab. e 242 fog. 
Tem est. post. e cse. do sexo masc. À villa dista 
8 k. da séde do conc. e está situada n'um alto, 
cereada de grandes penhascos, nas proximidades 
do rio 'Tavora. Foi cone. quasi tão antigo como 
a monarchia, o qual se supprimin em 24 de outu. 
Dro de 1855. A pov. é muito antiga. Teve foral 
cm fevereiro de 1193 dado por D. Sancha Ver- 
muis, senhora d'esta villa, e seus filhos. Outros 
dizem que este foral foi dado em 16 de fevereiro 
de 1231. D. Manuel deu-lhe foral novo, em His- 
boa, a 10 de fevereiro de 1514, A Universidade 
de Coimbra apresentava o vigario, que tinha 
1205000 réis annuaes. A terra é fertil e cria 
muita caça. Pertence á 2º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 9 com a séd em Lamego. || 
Pov. e treg. do Salvador, da prov. do Minho, 
conce. e com. de Povoa de Lanhoso, distr. e arceb. 
de Braga; 1:823 hab. e 419 fog. Tem esc. do 
sexo mase. Graude parte d'esta freg. pertence à 
villa de Povoa de Lanhoso. Foi couto com justi- 
ças proprias e 9 freguezias. A cgreja matriz foi 
de um mosteiro de frades hentos, que fundou o 
rico homem D. Godinho Fafes em 1067. Este con- 
vento passou depois a abbadia scenlar de com- 
mendatarios. Não se sabe quando acabou o con- 
vento, mas parece que ficou supprimido depois 
de 144, A terra é muito fertil ; cria muito gado, 
que exporta para Inglaterra. O sacro ecllegio 
patriarchal apresentava dois vigarios, com al- 
ternativa egual, que curavam a fregnezia. Cada 
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vigario tiuha 905000 réis aunuacs. V. Povoa de 
Lanhoso. || Pov. c freg. de S. Thiago, da prov. do 
Donro, cone. e com. de Penafiel, distr. e bisp. do 
Porto ; 907 hab. e 242 fog. Tem escolas d'ambos | 
os sexos. À pov. dista 9 k. da séde do cone. c 
está situada nas proximidades do rio Sousa. Hou- 
ve aqui um convento de freiras benedictinas, 
muito antigo, que no seculo xvi foi encorporado 
no de S. Bento da Ave Maria, do Porto. N'este 
convento de Fonte Arcada viveu a riquissima 
viuva D. Proila Herminges, familiar da ordem 
do Templo, que em 1223 fez uma amplissima 
doação aos templarios, de todos os bens que pos- 
suia nos tres reinos de Portugal, Leño e Castel- 
la. Tendo-lhe morrido a mãe e um seu fillio, ain- 
da herdou terras e egrejas nos bispados de La- 
mego, Braga e Coimbra, que tudo deu aos tem- 
plarios em 1259. Pela extineção d'esta ordem, 
em 1311, passou o convento e todas as terras de 
D. Froila a constituir em 1319 uma boa com- 
menda de Christo. À Mesa da Consciencia e Or- 
deus apresentava o reitor, que cra freire de 
Christo, e tinha 505000 réis e o pé d'altar. A 
egreja matriz só podia ser visitada pelo bispo 
da diocese, que recebia 408000 réis por cada vi- 
sita, dados pela commenda. A pov. pertence à 6.º 
div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 20, com 
a séde em Amarante. || Povoações nas freguezias: 
S. Pedro, de Souto, conc. de Arcos de Valle-de- 
Vez, distr. de Vianna do Castello, || N. S. da 
Cousolação, de Valle de Azares, cone. de Celo- 
rico da Beira, distr. da Guarda. | S. João Ba- 
ptista, de Vil do Souto, cone. e distr. de Vizcu. 
|| Quiutas na freg. de S. João Baptista (sé), cone. | 
e distr. de Bragança. 

Fonte - Arcadinha. Pov. na freg. de Santo 
Fusebio e cone. de Aguiar da Beira, distr. a 
Guarda. 

Fonte d'Arga. Pov. na freg. de Santa Maria, | 
de Geraz do Lima, cone. e distr. de Vianna do 
Castello. 

Fonte da Baite. Pov. na freg. de 8. Pedro, 
de Palhaça, conc. de Oliveira do Bairro, distr 
de Aveiro. 

Fonte de Baixo. Pov. na freg. de S. Bartho- 
lomeu, de Veiros, cone. de Estarreja, distr. de 
Aveiro. 

Fonte Barreira (Monte da). Pov. na freg. de 
S. Pedro, de Marateca, conc. de Setubal, distr. 
de Lisboa. 

Fonte do Bastardo. Ilha Terceira; pov. e 
freg. de Santa Barbara, cone. c com. da Praia da 
Victoria, distr. e bisp. de Angra do Heroismo ; 
705 hab. e 109 fog. A pov. fica situada no inte- 
rior da ilha, em terreno alto, a NE de S. Sebas- 
tião ea NO do Cabo da Praia. Tem caixa postal e 
ese. do sexo masc. E' fertil em ecrcaes e cria 
muito gado. Pertence ao commaudo mil. dos Açó- 
res, c ao distr. de recrut. e res. n.º 25, coma | 
séde em Angra do Heroismo. 

Fonte - Bella (Amancio Gago da Camara, 2º 
barão du). Fidalgo da Casa Keal; proprietario | 
abastado em Ponta Delgada. N. n'esta cidade a i 
3 de abril de 1315, onde tambem fal. na avan- 
cada edade de 90 annos, em julho de 1905. Era 
filho de Gil Gago da Camara, proprietario, e de 
sua mulher, D. Branca Guilhermina do Couto. 
Possuia uma grande fortuna, que despendia lar- 
gamente em obras de earidade, devendo-lhe va- 
liosos servicos os hospitacs, as misericordias e 
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os asylos da ilha de S, Miguel. Foi tambem ins- 
tallado à sua custa o laboratorio bacteroologico 
do hospital de Ponta Delgada, que dizein ser 
modelar. Casou em 20 de janeiro de 1815 com D. 
Iguez Silveira de Andrade, filha de José Jacinto 
de Andrade Albuquerque Bettencourt, e de sua 
mulher, D. Marianna Augusta da Silveira. D'es- 
te matrimonio houve quatro filhos : Jayme Gago 
da Camara, que nasceu a 30 de abril de 18417 
e falleecu em 1865; Jacinto Gago da Cama- 
ra, que nasceu a 25 de novembro de 1551 e foi 
o 3.º barão da Fonte-Bella, já loje fallecido ; 
Amancio da Silva Gago da Camara, que nasecu 
a 17 de dezembro de 1852, e casou a 25 de outu- 
bro de 1877 com D. Clara Rebello Borges de 
Castro, filha dos 1.ºº viscondes de Santa Catha- 
rina, e é actualmente o sr. conde de Fenaes, que 
reside em Ponta Delgada: D. Marianna Gago 
da Camara, que nasceu a 5 de novembro de 
1556, e casou a 16 de abril de 1873 com o dr. 
Francisco Machado de Faria e Maia, fidalgo da 
Casa Real, bacharel formado em Direito pela 
Universidade de Coimbra. O titulo de barão de 
FPoute-Bella foi concedido por deereto de 13 de 
janciro de 1570 e carta de I7 de maio de 1871. 

Fonte - Bella (Jacinto Ignacio Rodrigues da 
Silveira, 1° barão da). Fidalgo cavalleiro da 
Casa Real, por alvará de 7 de novembro de 1822; 
do conselho da rainha D. Maria Il; par do rei- 
no, por carta regia de 3 de março de 1542, de 
que não chegou a tomar posse; commendador da 
ordem de Christo; abastado proprietario, capi- 
talista e negociante de grosso trato da praça 
de Ponta Delgada. N. a 13 de outubro de 1755 
c falleceu em Ponta Delgada a 3) de dezembro 
de 1365. Era filho de Jacinto Ignacio da sil- 
veira, cavalleiro professo na ordem de Christo ; 
negociante na referida praça de Ponta Delgada, 
e de sua mulher, D. Jacinta Rosa de Medeiros 


' Miranda Araujo O barão da Fonte-Bella serviu 


nos annos de 1833 e 1834 no cargo de conselheiro 
de Prefeitura da proviucia oriental dos Açõres, 
Casou em S de outubro de 1815 com D. Marian- 
na Izabel de Menezes e Amorim, filha de Domin- 
gos Lopes Soeiro do Amorim, proprietario, e de 
sua mulher, D. Francisca Eusebia de Menezes 
Lemos de Carvalho, filha de José de Menezes 
Lemos e Carvalho. O titulo de barão de Foute- 
Bella foi concedido por decreto de 3 e carta de 
12 de março de 1836. O scu brazão d'armas cous- 
ta d'um escudo partido em pala; na primeira as 
armas dos Mirandas, em campo de ouro uma as- 
pa vermelha entre quatro flôres de liz verdes; na 
segunda as armas dos Silveiras, em campo de 
prata tres faxas vermelhas, A baroneza de Fonte- 
Bella, depois de euviuvar, recebeu o titulo de 
condessa por decreto de 12 de outubro de 1570. 

Fonte da Bica. Pov.na freg. de N. S> da 
Conceição e conc. de Rio Maior, distr. de San- 
tarem. 

Fonte do Bispo. Pov. c freg. de Santa Ca- 
tharina, da prov. do Algarve, conc. e com. de 
‘Favira, distr. de Faro, bisp do Algarve; 3:156 
hab. c 741 fog. Tem escolas para ambos os sexos 
e est. post. À pov. dista 12 k. da séde do cone. 
c está situada na encosta de nm monte. junto da 
margem direita da ribeira d'Asseca. Tambem é 
conhecida pela denominação de Santa Catharina 
da Fonte do Bispo. Pertence á 4.2 div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 4, com a séde em Faro. 
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A egreja é de tres naves. O bispo do Algarve 
apresentava o cura, o qual não tinha reuda certa 
recebendo diversos generos dos seus parochianos. 
A terra é abundante em alfarroba e azcite. 
Fonte- Boa (Joaquim Augusto Burlamaqui 
Marécos, 1º barão e 1.º visconde da). Fidalgo da 
Casa Real, por suecessão a seus maiores, proprie- 
tario abastado no districto de Santarem, deputa- 
do cte, N. a 21 de agosto de 1805, fal. a 25 de 
abril de 1857. Era filho de Francisco de Paula 
Marécos, proprietario cm Santarem, e de sua mu- 
lher, D. Marianna Henriqueta Burlamaqui Ma- 
récos, filha de Carlos Cesar Burlamaqui, caval- 
leiro da ordem de Christo, capitão dc iufantaria 
da Legião, e governador de Piauhi, no Brazil. O 
visconde da Fonte Boa casou a 22 de setembro 
de 1835 eom D. Heuriqueta d'Almeida de Sousa 
e Sá Mello e Lencastre, já viuva de D. Antonio 
d'Aguilar Monroy da Gama c Menezes, moço fi- 
dalgo com exercicio na Casa Real; commenda- 
dor da ordem de Clrristo; senhor dos morgados da 
Tarrosa e de Revéllos; official de eavallaria. Ð. 
Henriqueta era senhora do morgado do Espirito 
Santo da Cavallaria, c das de S. João Baptista 
de Valladares, de S. Salvador de Coimbra, e de 
N. S.a da Conecição de Casainho. Palleeeu, sendo 
baroneza de Fonte-Boa, em Santarem, a 19 de 
setembro de 1843, por seu segundo marido ter 
recebido posteriormente o titulo de visconde. Em 
segundas nupeias casou em 1838 com D. Maria 
Henriqueta Portella S. Romão Botelho da Cunha 
Rebello, que nasceu em Santarem a 20 de agos- 
to de 1326, e é já hoje fallecida. Eram seus paes 
Antonio José Botelho da Cunha, fidalgo da Casa 
Real, coronel do extincto regimento de milicias 
de Santarem, e proprietario maquelle districto ; 
e D. Maria Victoria Portella S. Romão. O titulo 
de barão foi coneedido em uma só vida, por de- 
creto de 11 de fevereiro de 1440 e earta de 14 
ae maio de 1842; o de visconde por decreto de 
5 de setembro de 1845. O brazão d'armas cons- 
ta d'um eseudo partido em pala: na primeira as 
armas dos Pereiras, em campo vermelho uma 
cruz de prata florida e vasia do campo ; e na se: 
gunda pala, as armas dos Marécos, em campo de 
prata duas torres negro asscutados sobre ondas 
de azul. E por diferença, uma brica de prata 
com um farpão. Do seguudo matrimouio houve 
uma filha, ls. Maria Victoria, que nasceu a 26 
de setembro de 1843, e fal. a 30 de janeiro de 
1s%5. Foi a 2, viscondessa de Fonte-Boa, em ve- 
rificação de vida concedida no mesmo titulo a 
seu pae, © 1.º visconde, por deereto de 8 de no- 
vembro de 1845. Casou em janeiro de 1866 com 
José Luiz de Brito Seabra, proprietario e lavra- 
dor na villa de Salvaterra de Magos. 
Fonte-Boa. Pov. e freg. do Salvador. da prov. 
do Minho, conc. e com. de Espozende, distr. e 
arceb. de Braga; 951 hab. e 185 fog. Tem ese. 
do sexo masc. e correio eom serviço de posta ru- 
ral A pov. dista b k. da séde do cone. O ordina- 
rio apresentava por concurso o abbade, que ti- 
ula 1:1005000 réis annuaes. Pouco acima da 
Barea do Lazo, n'esta freguezia, estão as ruinas 
d'um castello, no sitio chamado Crasto, que pa- 
rece ser obra dos romanos. A freguezia chega 
até ao sitio, que tem o nome de Poço da Bata- 
lha e é tradição que se deu aqui a uma grande 
batalha entre cliristãos e moiros, e fugindo estes 
até um ribeiro afilvente do rio Cavado, ali fôram 
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acabados de derrotar, fieando o ribeiro, por ca 


do muito sangue que correu, conhecido pelo Rio 
Tinto A pov. pertence á 3.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 3, com a séde em Vianna do 
Castello. | Povoações nas freguezias: N. tu 
d'Assumpção, de Chelleiros, cone. de Mafra, 
distr. de Lisboa. || N. S. da Expcetação, de Val- 
le de Santarem, cone. e distr. de Santarem. Tem 
est. postal. 

Fonte-Boa da Brincosa. Pov. na freg. de N. 
S.a do O' do Porto, de Regucngo da Carvoeira, 
cone. de Mafra, distr de Lisboa. 

Fonte - Boa dos Nabos. Pev. na freg. de S. 
Pedro, da Ericcira, cone. de Mafra, distr. de Lis- 
boa. 

Fonte do Boi. Pov. na freg. de 8. João Ba- 
ptista, de Ribeira, conc. de Ponte do Lima, distr. 
de Vianna do Castello. 

Fonte Bonza. Pov. na freg. de S. Paio, de 
Mozellos, cone. de Paredes de Coura, distr. de 
Vianna de Castello. 

Fonte Brauça. Pov. na freg. de S. João Ba- 
ptista, de Rio Frio, cone. de Arcos do Valle-de- 
Vez, distr. de Vianna do Castello. 

Fonte da Bugia e Lesirão. Ilha da Madei- 
ra; pov.na treg. de S. Braz, do Arco da Calhe- 
ta, conc. da Calheta, distr. do Funchal. 

Fonte dos Cães. Pov. ma freg. de S Sebas- 
tião, de Alfarellos, cone. dc Soure, distr. de Coim- 
bra. 

Fonte da Cal (Herdade da). Na freg. de S. 
Bento do Zambujal, conc. de Redondo, distr. de 
Evora. 

Fonte do Calhariz. Pov. na freg. de N. 8. 
do Amparo, de Bemfica, 3.º bairro de Lisboa. 

Fonte Cançada. Pov. na freg. de Santa Ma- 
ria e cone. de Extremoz, distr. de Evora. 

Fonte Carreira. Pov. na freg. do Salvador, 
de Cabeça Santa, conc. de Penafiel, distr. do 
Porto. 

Fonte Carriça. Pov. na freg. do Salvador, de 
Villar de Nantes, cone. de Chaves, distr. de Vil- 
la Real. 

Fonte do Carvalho. Pov. na freg. de S. Ma- 
mede, de Dco-Christe, conc. e distr. de Viauna 
do Castello. 

Fonte dos Castanheiros. Pov. na freg. de 
Santa Marinha, de Lousado, conc. de V. N. de 
Famalicão, distr. de Braga. 

Fonte da Catharina. Pov. na freg. de N. S. 
da Visitação, de Uurem, conc. de V. N. de Ou- 
rem, distr de Santarem. 

Fonte Cerdeira. Pov. na freg. de N. S" da 
Natividade, de Freixo, coue. de Almeida, distr. 
da Guarda. 

Fonte Châ. Pov. na freg. de S. Paio, de Pi- 
uleiro da Bemposta, cone. de Oliveira de Azc- 
meis, distr. de Aveiro. 

Fonte Christovã. Pov. na freg. de S. Thiago, 
de Atheães, conc de Villa Verde, distr. de 
Braga. 

Fonte de Cima. Pov. na freg. de Santa Eula- 
Ha, de Lamellas, couce. de Santo Tlirso, distr. do 
Porto. 

Fonte Coberta. lov. e freg. de S. Romão, da 
prov. do Minho, cone e com. de Barcellos, distr. 
de Braga; 225 hab. e 53 fog. A pov. dista 7 k. 
da séde do cone. e está situada perto da margem 
direita do rio Este. O reitor de 3. João de Sil- 
veiros apresentava o vigario, que tinha 705000 













réis annuaes. A terra é fertil, c pertence á 3.º 
div. mil e ao distr. de reerut. c res. n.º 3, com a 
séde em Vianna do Castello. | Povoações nas fre- 
guezias : S. Miguel, de Lavradas, cone. de Ponte 


da Barea, distr. de Vianna do Castello. || Santo | 


André, de Molares, cone. de Celorico de Basto, 
distr. de Braga. || N. 8.º da Conecição, de Zam- 
bujal, cone de Condcixa-a-Nova, distr. de Coim 
bra. 

Fonte Coberta e Pinhal. Pov. na freg. de 
Santo André, de Souzello, cone. de Sinfães, distr. 
de Vizeu. 

Fonte dos Coelheiros. Pov. na freg. do Sal- 
vador, de Aramenha, cone. de Marvão, distr. de 
Portalegre. 

Fonte do Concelho. Pov. ua freg. de Santa 
Maria e cone. de Marvio, distr. de Portalegre. 

Fonte do Corcho. Pov. na freg. de Santo Es- 
tevão, de Cachopo, conc. de Tavira, distr. de 
Faro. 

Fonte Cortiça. Pov. na freg. de Santa Maria 
da Aleaçava e conc. de Monteinór-o-Velho, distr. 
de Coimbra. 

Fonte do Cortiço. Povoações nas freguezias : 
S. Phiago e cone. de Castello de Vide, distr de 
Portalegre. || S. Domingos, de Fortios, cone. e 
distr. de Portalegre. || N. S> d'Assumpção e coue. 


de Grandola, distr. de Lisboa. || Espirito Santo, | 


de Tapeus, eone. de Soure, distr. de Coimbra. 
Fonte da Costa. Pov. na freg. de S. Salva- 
dor, de Covão do Lobo, conc. de Vagos, distr. de 
Aveiro. 
Fonte de Couce. Pov. na freg. de Santa Su- 
zana, cone. de Alcacer do Sal, distr. de Lisboa. 
Fonte - Cova. Povoações nəs freguezias: S 


Martinho, de Campo, cone. de Povoa de Lanho- | 


so, distr. de Braga. || S Mamede, de Este, conc. 
e distr. de Braga. | S. Martinho, de Lago, cone. 
de Amares, do inesmo distr. || N. S. da Piedade, 
de Monte Redondo, cone. e distr. de Leiria. | 
Santa Maria de Nine, conc. de V. N. de Fana- 
licão, distr. de Braga. || S5. Martinho, de Paço 
Vedro de Magalhães, conc. de Ponte da Barca, 
distr. de Vianna do Castello. || S. João Baptista, 
de Ponte, conc. de Guimarães, distr. de Braga. 
|| Sauta Maria, de Turiz, conc. de Villa Verde, 
do mesmo districto. 

Fonte -Cova e Pacinhos. Pov. na freg. de S. 
Pedro, de Valle, cone. de Arcos de Valle-de-Vez, 
distr. de Vianna do Castello. 

Fonte Cruzada. Ilha da Madeira; pov. 
freg. de 5. Bento, de Ribeira Brava, conc. 
Ponta do Sol, distr. do Funchal. 

Fonte do Cuco. Povoações nas freguezias : S. 
Thiago, de Custoias, cone. de Bouças, distr. do 
Porto || O Salvador, de Mattosinhos, do mesmo 
cone. e districto. à 

Fonte de Pom João. Pov. na freg. de S. Ma- 
theus, de Junceira, cone. de Thomar, distr. de 
Santarein. 

Fonte de Eguas (Casal da) Na freg de S. 
Thiago, de Castellões, cone. de V. N. de Fama- 
lição, distr. de Braga. 

Fonte da Eira. Povoações nas freguezias : 
S. João Baptista, de Lobrigos, cone. de Santa 
Martha de Penaguião, distr. de Villa Real. || 5. 
Lourenço, cone. e distr. de Portalegre. 

Fonte das Eiras. Pov. na freg. de Santa Mar- 
garida, de Fundada, eone. de Villa de Rei, distr. 
de Castello Braneo. 
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Fonte Errada. Povoações nas freguezias : 
Santo Antonio, de Covões, cone. de Cantanhede 
distr. de Coimbra. || N. S+ da Conceição, de Fe- 
bres, do mesmo cone. e districto. 

Fonte Escura. Pov. na freg. de X. Martinho, 
de Coeujães, cone. de Oliveira de Azemeis, distr. 
de Aveiro. 

Fonte Estevão. Pov. na freg. de S. Lourenço, 
de Golães, cone. de Fafe, distr. de Braga. 

Fonte Faneca. Ilha Terceira; pov. na freg. 
de N. S.º de Belem, de Ferra Chã, cone. e distr. 
de Angra do Heroismo. 

Fonte Ferrenha. Pov. na freg. de S. Frau- 
cisco, da Serra, cone. de S. Thiago do Caeem, 
distr. de Lisboa. 

Fonte da Figueira. Povoações nas fregue- 
zias : N. 8.º da Graça, de Areias, cone. de Fer- 
reira do Zezere, distr. de Santarem. || N. 3.º das 
Neves e cone. de Borba, distr. de Evora. 

Fonte Fisca. Pov. na freg. do Salvador, de 
Penaniaiór, conc. de Paços de Ferreira, distr. 
| do Porto. 
| Fonte dos Fornos. Pov. na freg. de S. Lou- 
| renço, conc. e distr. de Portalegre. 

Fonte do Frade. Pov. na freg. de S. Pedro, 
de Deão, conc. e distr. de Vianna do Castello. 

Fonte do Frade e Cruz dos Pomares llha 
da Madeira; pov. na freg. de N. S° da Graça, 
de Estreito de Camara de Lobos, conc. de Cama- 
ra de Lobos, distr. do Funchal. 

Fonte Fria. Povoações nas freguczias : Espi- 
rito Santo, de Castello, cone. da Certã, distr. de 
Castello Branco. | N. 8.2 d'Assunpção, de Frei- 
xianda, cone de V. N. de Ourem, distr de San- 
taren. || Santa Maria Magdalena, de Matança, 
cone. de Fornos de Algodres, distr. da Guarda 
|| N. 5+ da Esperança, de Ribeira de Niza, cone 
e distr. de Portalegre. | Santa Eugenia, de Rio 
Côvo, cone. de Barcellos, distr. de Braga. || N. 
S. do Soccorro, de Serpins, cone. de Louzã, distr. 
de Coimbra. || N. 5º das Neves, de Villares, cone. 
de Murça, distr. de Villa Real. 

Fonte Gallega. Povoações nas freguezias: 
N. 8.2 da Conerição e cone. de Ancião, distr. de 
Leiria. || S. Paulo, de Maçãs de D Maria, cone. 
de Alvaiazere, do mesmo districto. 

Fonte do Garcia. llha da Madeira ; pov. na 
freg. de S. Sebastião e conc. de Camara de Lo- 
| bos, distr. do Funchal. 

Fonte de Gatos. Pov. na freg. de S Pedro, 
de Vade, cone. de Ponte da Barea, distr. de Vian- 
na do Castello. 

| Fonte de Góda. Pov. na freg de S. Vicente, 
de Ponte, cone. de Villa Verde, distr. de Braga. 

Fonte da Gota. Pov. na freg. de N. 5.º das 
Neves, de Abiul, cone. de Pombal, distr. de Leiria. 

Fonte Grada. [ovoações nas freguezias: 
N. 82 da Conceição, de Ponte do Rol, cone. de 
Torres Vedras, distr. de Lisboa. || 5. Thiago, do 
mesmo cone. e districto. 

Fonte Grande. Ilha da Madeira: pov. 
freg. e cone. de Sant'Anna, distr. do Funchal. 

Fonte da Granja Pov. na freg. de Santa Eu- 
lalia, de Lanheses, conc. e distr. de Vianna do 
Castello. 

Fonte Grossa. Pov. na freg de Santa Mar- 
tha, de Portuzello, cone. e distr. de Vianna do 
Castello. 

Fonte do Grou. Pov. na freg. do Salvador, de 
Covão do Lobo, conc. de Vagos, distr. de Aveiro. 
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Fonte da Insua. Pov. na freg. de Santa Ma- 
ria, de Sá, cone. de Ponte do Lima, distr. de 
Vianna do Castello. 

Fonte Janim., Pov. na freg. de Santa Leoca- 
dia, de Geraz do Lima, cone. e distr. de Vianna 
de Castello. 

Fonte Joanne. Pov. na freg. de S. Miguel e 
cone. de Oliveira de Azemeis, distr. de Aveiro 

Fonte do Jordão. Illa de Santa Maria; pov. 
na freg. de N. S.a da Purificação, do Espirito San- 
to, cone. de Villa do Porto, distr. de Ponta Del- 
gada. 

Fonte Ladrão. Pov. na freg. de S. Pedro, de 
Silva, cone. de Miranda do Douro, distr. de Bra- 
gança. 

Fonte da Lage. Pov. na freg. de N. Sa da 
Graça, de Areias, conc. de Ferreira do Zezere, 
distr. de Santarem. 

Fonte do Lameiro (Quinta da). Na freg. de 
S. Martinho c cone. da Covilhã, districto de Cas- 
tello Branco. 

Fonte Leite. Pov. na freg. de S. Romão, de 
Coronado, cone. de Santo Thirso, distr. do Porto. 

Fonte Limpa. Pov. na freg. de S. Matheus, 
de Alváres, cone. de Goes, distr. de Coimbra. 

Fonte Longa. Pov. e freg. de Santa Maria 
Magdalena, da prov. de Traz-os-Montes, conc. e 
com. de Carrazeda de Anciães, distr. e bisp. de 
Bragança; 655 hab. e 157 fog. Tem esc. do sexo 
masc. c est. post. A pov. dista 4 k da séde do 
cone. e está situada cm serra na estrada de Car- 


razeda para Moncorvo. O reitor de Salvador de, 


Aunciães apresentava o vigario, que tinha 408000 


réis. I muito abundante de aguas. Pertence à | 


6." div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 10 
com a séde em Mirandella. || Pov. e freg de San- 
ta Maria Magdalena, da prov. da Beira Baixa, 
cone. e com. de Mêda, distr. da Guarda, bisp. de 
Lamego; 582 hab. e 162 fog. Tem ese. do sexo 
wase. e caixa postal. A pov. dista 6 k. da séde 
do cone. e está situada na estrada que vac de 
Mêda para V. N. de Foscôa. O vigario de Lon- 
groiva apresentava o cura, que tiuha 405009 réis. 
Pertence a pov. à 2.º div. mil. e ao distr. de 
reerut. e res. n.º 12, com a séde em Trancoso. 
Fonte Longa foi annexada, por decreto de 12 de 
junho de 1595, ao cone. dy V. N. de Foscôa, por 
ter sido suspenso o de Mêda, e voltou a este. que 
ficou restaurado por decreto de 13 de janciro de 
1598. | Povoações nas freguezias: Santa Magda- 
lena, de Alcobertas, cone. de Rio Maior, distr 
de Santarem. j| S. Miguel de Poiares, conc, de 
Poiares, distr. de Coimbra. || N. 8.2 da Conceição, 
de Sarzedas, conc. e distr. de Castello Braneo. 

Fonte da Longra. Pov. na freg. de S. Silves- 
tre, de Bezelga, cone. de Thomar, distr. de San- 
tarem. 

Fonte do Lopo. Ilha da Madeira; pov. na 
freg. de N. Sa da Luz, de Gaula, cone. de San- 
ta Cruz, distr. do Funchal. 

Fonte do Louro (Quinta da). Na freg. de San- 
ta Maria, de Olivaes, 1.º bairro de Lisboa. 

Fonte de Maio. Pov. na treg. de N. 5º da 
Purificação e conc de Oeiras, distr. de Lisboa 
Fica no extremo N da pov. de Paço d'Arcos 

Fonte dos Marcos. Pov. na freg. de S. Pedro 
e cone. de Porto de Moz, distr. de Leiria 

Forte de Maria Glos. Pov. na freg. de Sau- 
ta Catharina, de Aguieiras, cone. de Mirandel- 
la, distr. de Bragança. 
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: Fonte do Martel. Pov. na treg. de S. Bapt 
a de Tocha, cone. de Cautanhede, distr. de Coim- 
ra. 

Fonte da Matta. Pov. na freg. do Salvador, 
| de Penajoia, eonec. de Lamego, distr. de Vizeu. 

Fonte do Matto (Antonio da Cunha Silveira 
de Bettencourt, 1.º barão da). Fidalgo eavalleiro 
da Casa Real, por alvará de 17 de abril de 1816; 
antigo sargento de ordenanças da ilha Graciosa; 
abastado proprietario na mesma ilha, Fal. a 29 
de janeiro de 1873. Casou a 17 de julho de 1812 
com D. Izabel Forjaz de Lacerda, filha de Ma- 
nuel Gareia da Rosa, « esembargador da Casa da 
Supplicação e proprietario, casado com D. Iza- 
bel Joscpha Forjaz de Lacerda. O titulo de ba- 
rio foi concedido por decreto de 2 de julho de 
1560. 

Fonte do Matto (Bartholomeu Álvaro da Cu- 
nha Silveira de Bettencourt, 2.º barão e 1.º vis- 

“conde da). Fidalgo da Casa Real, por suceessão 
a seus maiores; abastado proprietario na ilha 
da Graciosa. N. a 13 de fevereiro de 1818. Re- 
side actualmente em Praião, Braga. E" filho do 
1.º barão do mesmo titulo, Aatonio da Cunha 
Silveira Bettencourt, e de sua mulher, D. Iza- 
bel Forjaz de Lacerda. Cason em 1851 com D. 
Joaquina Leonor de Simas e Cunha, filha de 
Joaquim Ignacio de Simas e Cunha, fidalgo da 
Casa Real e coroucl das extinctas anilicias do 
| Faial, e de sua mulher, D. Custodia Libania de 
| Bettencourt. O titulo de barão foi elevado a vis- 
conde por decreto de 13 de novembro de 1873, e 
carta de 20 de agosto de 1376. 

Fonte do Matto. Ilha Graciosa; pov. na freg. 
de S. Matheus, da Praia da Graciosa, cone. de 
Santa Cruz da Graciosa, distr. de Angra do He- 
roismo. Produz ccreaes e vinho. 

Fonte de Mendo. Pov. na freg. do Salvador, 
de Travanca, cone. de Amarante, distr. do Porto: 

Fonte Mercê, Pov. na freg. de 5. Bartholo- 
meu, de Agua Revez, cone de Valle Passos, 
distr. de Villa keal. 

Fonte do Miiho. Pov. na freg. de Santos Cos- 
mc e Damião, de Garfe, couc. de Povoa do La- 
nhoso, distr. de Braga. 

Fonte Moninho. Pov. na freg. de N. 5º da 
Expectação, de Varzea, cone. de S. Pedro do 
Sul, distr. de Vizeu. 

Fonte da Molra. Povoações nas freguezias : 
S. Martinho, de Aldoar, 2.º bairro (oceidental) 
do Porto. || S. Martinho, de Lordello do Ouro, 
do referido bairro do Porto. 

Fonte do Moiro. Povoações nas freguezias : 
S. Braz d'Alportel, cone. e distr. de Pare. | 

Santa Marinha e cone. de Ribeira de Pena, 

distr. de Viila Real. 

Fonte Mulhe. Pov. ua freg. de N. 5." lAs. 
sumpção, de Aboim da Nobrega, cone. de Villa 
Verde, distr. de Braga. 

Fonte da Murta. Pov. na freg. de S. Braz 
d'Alportel, conc. e distr. de Paro. 

Fonte Murtelra Pov. na freg. do Salvador, 
de Travanca, cone. de Amarante, distr. do Porto. 

Fonte Nogueira. Pov. ua freg. de S. Pedro 
e cone de Castro-Daire, distr. de Vizeu. 

Fonte-Nova (Bento da França Pinto d'Oli- 
veira, 1.º barão, 1° visconde, e 1.º conde da). Firlal- 
go eavalleiro da Casa Real, por alvará de 14 de 
junho de 1824; administrador do morgado da 

| Foute- Nova, gran-eruz da ordem de S. Bento do 








Torre e Espada, deputado, etc. Nasceu no Porto 


a 6 de novembro de 1193, c fal. em Lisboa a lt. 


de dezembro de 1852. Era filho de Luiz Paulino 
d'Oliveira Pinto da França, fidalgo cavalleiro da 
Casa Real, commendador d'Africa na ordem de 
Christo, ete. (V. Pinto da França), e de sua mu- 
lher D. Maria Barbara Garcez Piuto Madureira 
Tinha 12 annos, quando se alistou ao excreito; foi 
reconhecido cadete, c como tal pcrteucia ao re- 
gimento de cavallaria n.º 9, em que scu pae era 
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viz, commendador da de Christo, cavalleiro da | Nova sobreviveu a seu marido, vindo a fallecer 


em 1871. 

Fonte Nova (Luiz Paulino d'Oliveira Pinto 
da França, 2.º conde da). Fidalgo cavalleiro da 
Casa Real, por suecessão a seus maiores; admi- 
uistrador do vinculo da Fonte-Nova; commenda- 
dor da ordem de Christo; cavalleiro das ordens 
de N. S. da Conceição, de S. Bento de Aviz e da 
Torre e Espada; par do reino, coronel de infan- 


taria, exercendo o logar de secretario do Tribn- 


capitão, quando esse corpo foi dissolvido pelo , 


general Junot. Voltou depois ao serviço militar 


na revolução contra os francezes, sendo despa- | 


chado alferes; tomou parte na guerra da penin- 


sula, obtendo o posto de tenente em 1509, e o de | 


capitão na batalha de Salamanca, onde manifes- 


tou a mais heroica intrepidez. Terminada aguer- | 


nal Superior de Guerra c Marinha. Nasceu a 11 
de dezembro de 1821, e falleceu ha bastantes an- 
nos. Era filho do 1º conde do mesmo titulo (V. 
o artigo antecedente) e de sua mulher, a condessa 
D. Maria José Tovar da Costa. O titulo de conde 
foi cm verificação da segunda vida concedida no 


| de seu pae. A carta régia da eleição de par do 


va foi com seu pae para o Brazil, teudo a promo- i 


ção de major, seguindo na America os postos de 
teuente-corouel e coronel. Regressando Á patria, 
foi nomeado em 1826 commaundante de cavallaria 
n. 3, e graduado na patente de brigadeiro. Abra- 
cando a causa da revolução proclamada no Porto 
em 1828, deixou a patria, e reunindo-se nos Açô- 
res aos bravos que defendiam ali a causa da li- 
berdade, fez parte da expedição enviada a Por- 
tugal, e veiu desembarcar nas praias do Windel- 
lo em 1832, à frente do batalhão de ofliciaes cu- 
jo commando Ihe fôra confiado. Durante a guer- 
ra civil prestou valiosos serviços, e depois da 
Convenção de Evora-Monte foi nomcado gover- 


nador da praça de Elvas e da força ali estacio-, 


nada ficando, considerado em comissão espccial 
c recebendo directamente as ordens do ministe- 
rio da guerra ou do estado maior imperial. En- 
carregado em agosto de 1834 do governo militar 
da provincia do Douro, cxerceu este cargo até 


setembro de 1836, em qune foi exonerado. Em 1 de | 


outubro de 1835 recebeu a mercê do titulo de 
barão de Mondim, sendo logo por decreto de 20 
de novembro seguinte, mudado no de Fonte-No- 
va, de que tirou carta a 30 de janeiro de 1837. 
Este titulo foi elevado ao de visconde, por de- 
creto de 10 de marco de 1342, sendo mais tarde 
ao de conde, em duas vidas, por decreto de 2 de 
junho de 1851. O conde da Fonte-Nova comman- 
dou a 2º: e a 5.º divisões militares, e quando sc 
deu cm 1844 à revolta de Torres Novas, foi col- 
locado à frente da divisão que se organisou para 
debellar esse movimento, e com a qual cercou a 
villa d'Almeida, que se rendeu no fim de dois 
mezes, a 23 de abril. Foi deputado na legislatu- 
ra de 1439 a 1841, marcchal de campo e tenente- 
general, encarregado da 1º divisão militar em 
1341; vogal do Supremo Conselho de Justiça Mi- 
litar, e par do reino, por carta régia de 15 de 
dezembro de 1849, de que tomou posse na res- 
pectiva camara na sessão de 7 de janciro de 1850. 


Era condecorado com a medalha por 5 campa- ' 


nhas da guerra peninsular, e com as medalhas de 
honra, pelo soberano hespanhol, nas batalhas de 
Victoria e de Albuhera; tinha a gran-cruz da or- 
dem de Carlos HI de Hespanha. Casou a 21 de 
maio de 1820 com D. Maria José Tovar da Costa, 
filha de Salvador Pereira da Costa, subdito bra- 
zileiro, coronel de infantaria do exercito do Bra- 
zil e addido militar junto da legação do referido 
impcrio na córte de Lisboa; e dc sua mulher, D. 
Rita Candida de Sousa. A condessa da Fonte- 


rcino tem a data de 5 de março de 1853, toman- 
do posse na respectiva camara na sessão de 7 do 
referido mez e anno. Casou em 7 de julho de 1871 
com D. Maria de Jesus Machado de Castello Bran- 
co, 6.º filha dos 1.ºº condes da Figueira, já viuva 
de Antonio Augusto de Almeida Portugal Cor- 
reia de Laccrda, fidalgo da Casa Real; socio da 
Academia Real das Sciencias de Lisboa; coronel 
do Corpo de Estado Maior; governador geral da 
provincia de Moçambique; commendador das or- 
dens de Christo e de Aviz; cavalleiro da Torre e 
Espada, e da ordem hespanhola de Izabel a Ca- 
tholica, o qual falleceu em Moçambique a 31 de 
agosto de 1868. 

Fonte-Nova. Povoações nas freguezias: San- 
to Antonio de Arcos, conc. de Extremoz, distr. 
de Evora. | S Viceute, de Cidadelhe, conc. de 
Mesão Frio, distr. de Villa Real. || Santo André, 
de Codeçoso, conc. de Celorico de Basto, distr. 
de Braga. || Santa Maria, de Corvite, cone. de 
Guimarães, do mesmo distr. || S. Martinho do 
Bispo, cone. e distr. de Coimbra. || Casal na fre- 
guezia de S. Miguel, de Cardosas, concelho de 
Arruda dos Vinhos, distr. de Lisboa. || Casal no 
freg. de S. João Baptista, de S. João da Ribei- 
ra, conc. de Rio Maior, distr. de Santarem. 

Fonte do Oleiro. Povoações nas freguezias: 
S. João Baptista e cone, de Porto de Moz, distr. 
de Leiria. ! S. Pedro, do mesmo cone. e distr. |. 
N. 5.* do Desterro, de Pousos, cone. e distr. de 
Leiria. 

Fonte &'Olho. Pov. na freg. de S. Martinho, 
de Coura, coue. de Paredes de Coura, distr. de 
Vianna do Castello. 

Fonte de Onéga. Pov. na treg. de S. Thiago, 
de Sequiade, cone. de Barcellos, distr. de Braga. 

Fonte de Ouro. Povoações nas freguezias: 
N. S. dos Prazeres, de Aljnbarrota, cone. de Al. 
cobaça, distr. de Leiria. || S. Sebastião, de Salir, 
cone. de Loulé, distr, de Faro. i 

Fonte do Outeiro. Pov. na freg. de Santa 
Christina, de Nogueira, conc. da Louzada, distr. 
do Porto. 

Fonte do Palheiro. Pov. na freg. de S. Vi- 
cente do Panl. conc. e distr. de Santarem. 

Fonte da Pedra. Povoações uas freguczias: 
Santa Maria, de Achete, cone. e distr. de San- 
tarem. | S. Pedro, de Almargem do Bispo, conc. 
de Cintra, distr. de Lisboa. || Hha da Madeira; 
freg. e conc. de Sant'Anna, distr. do Funchal. 
Santa Enlalia de Besteiros, cone. de Tondella, 
distr. de Vizeu. || N. 8.º d'Assumpeão, de Mexi- 
lhocira Grande, cone. de Portimão, distr. de Faro. 


539 





z FON 


Fonte Pedrinha. Pov. na treg. de S. Veris- 
simo, de Valbom. conc. de Gondomar, distr. do 
Porto. 

Fonte Penedo. Pov. na freg. de N. S." da 
Visitação, de Odeleite, cone. de Castro Marim, 
distr. de Faro. 

Fonte da Pereira. Pov. na freg. de S Thia- 
go, de Filhadella, cone. e distr. de Villa Real. 

Fonte da Pipa. Povoações nas fregnezias: N. 
8.º dos Anjos, de Villa Verde dos Francos, cone. 
de Alemqner, distr. de Lisboa. || 5. Thiago, e 
cone. de Almada, do mesmo districto. 

Fonte da Prata. Pov. na freg. de S. Louren- 
co, de Alhos Vedros, cone. da Moita, distr. de 
Lisboa. 

Fonte do Queijo (Herdade da). Na freg. de 
S. Thiago do Escoural, conc. de Montemór-o- 
Novo, distr. de Evora. 

Fonte Quente. Povoações nas freguezias: S. 
Pedro, de Alhadas, cone. da Figueira da Foz, 
diste. de Coimbra. || N. Sº da Encarnação, de Be- 
nedieta, conc. de Alcobaça, distr. de Leiria. 

Fonte Rainha. Pov. na freg. de S. Christo- 
vão, conc. e distr. de Villa Real. 

Fonte Ramalha. Pov. na freg. de Santa Ma- 
ria, de Pinheiro Grande, cone. de Chamusca, 
distr. de Santarem 

Fonte da Rata. Pov na freg. de S. Thiago, 
de Silvalde, cone. da Feira. distr. de Aveiro. 

Fonte do Rei. Povoações nas freguczias: S. 
Thiago e cone. de Povoa do Lanhoso, distr. de 
Braga. || S. Salvador, de Covão do Lobo, cone. de 
Vagos, distr. de Aveiro. || O Salvador, de Pa- 
dretro, cone. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. de 
Vianna do Castello. 

Fonte Ribeiro. Pov. na freg. de S. Mamede, 
de Villa Marim, cone. de Mesão Frio, distr. de 
Villa Real. 

Fonte do Rodrigo. Pov. na freg. de S. Thiago, 
cone. de Alandroal, distr. de Evora. 

Fonte do Ruivo. Pov. na freg. de N. S° da 
Conceição e cone. de Povoa de Varzim, distr. do 
Porto. 

Fonte Salgala. Pov. na freg. de Santa Ma- 
ria do Castello e cone. de Tavira. distr. de Faro. 

Fonte do Salgueiro. Pov. na freg. de Santo 
Antonio, de Aretas, conc. de Marvão, distr. de 
Portalegre. 

Fonte Santa. Povoações nas freguezias: N. 








S.a d'Assumpção, de Alte, cone. de Loulé, distr. | 


de Faro. || S5. Braz de Alportel, cone. e distr. de 
Faro. || N. 8.2 d'Assumpção, de Cacella, cone. de 
Villa Real de Santo Antonio, do mesmo distr. || 
N. S do Monte, de Caparica, distr. de Almada. 
|| S. Thiago, de Evora d'Alcobaça, conc. d'Alco- 
baça, distr. de Leiria. | Santa Maria e cone. de 
Lonres, distr. de Lisboa. || Santo André c conc 
de Mafra, do mesmo distr | N. S+ do Rosario, de 
Marinha Grande, cone. e distr. de Leiria || Casal 
na freg. de N. S.º da Conceição, de Paio de Pelle, 
conc. de V. N. da Barquinha, distr. de Santarem. 


Fonte Santa de Baixo c de Cima. Duas po- ' 


voações na freg. de N. S.º da Conceição, de Cer- 


cal, cone. de S. Thiago do Cacem, distr. de Lis- 
boa. 

Fonte Secca. Povoações nas freguezias: S. 
Aleixo, de Becco, conc. de Ferreira do Zezere, 
distr, de Santarem. || 5. João Baptista, de S. 
João de Vêr, cone. da Feira, distr. de Aveiro. || 
Santa kulalia, de Vandoma, cone. de Paredes, 
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distr. do Porto || Fóros da freg. de N. S. da 
nunciação e conc. de Redondo, distr. de Evi 

Fonte Senhora. Pov. na freg. de Santa S 
uhorinha, de Basto, cone. de Cabeceiras de Bas- 
to, distr. de Braga. 

Fonte da Serra. Pov. na freg. de N. 5- da 
Esperança, de Ribeira de Niza, conc. e distr. de 
Portalegre. 

Fonte da Sésta. Pov. na freg. de Santa Chris- 
tina, de Serzedello, cone. de (Guimarães, distr. 
de Braga. 

Fonte do Soeiro. Pov. na freg. de Santa Ca- 
tharina, de Pardacs, cone. de Villa Viçosa, distr. 
de Evora, 3 

Fonte do Souto. Pov. 
tonio, de Areias, cone. de 
talegre. 

Fonte e Sumil. Dois logares reunidos na freg. 
de S. Pedro, da Castanheira, cone. de Paredes 
de Coura, distr. de Vianna do Castello. 

Fonte da Telha. Povoações nas freguezias: 
Santa Cruz, conc. de S Thiago do Cacem, distr. 
de Lisboa. || N. 5. da Purificação, de Pontével, 
cone. do Cartaxo, distr. de Santarem. 

Fonte do Til. Ilha da Madeira; pov. na freg. 
de S. Braz, do Arco da Calheta, cone. da Calhe- 
ta, distr. do Funchal, 

Fonte do Touro. Pov. na freg. de S. Braz 
d'Alportel, conce. e distr. de Faro. 

Fonte de Ufe ou Fontedufe. Pov. na freg. de 
S. Romão, de Milhazes, cone. de Barcellos, distr. 
de Braga. 

Fonte da Urze. Pov. na freg. de Santa Cruz, 
de Lamas de Orelhão, conc. de Mirandella, distr- 
de Bragança. 

Fonte da Vacca. Povoações nas freguezias: 
S. Mamede, de Santa Cruz da Trapa, conc. de 5. 
Pedro do Sul, distr. de Vizeu. || S. Pedro, de Pal- 
mella, cone. de Setubal, distr. de Lisboa. 

Fonte do Valle. Pov. ua freg. de 5. Thiago, 
de Fontão, conc. de Ponte do Lima, distr. de 
Vianna do Castello. 

Fonte de Valle Penteeiro, Pov. na freg. de 
S. Bartholomen, de Barqueiros, cone. de Mesão 
Frio, distr de Villa Real. 

Fonte da Varzea. lov. na freg. de S. Paio, 
de (Guimarei, cone. de Santo Thirso, distr. do 
Porto. 

Fonte Velha. Povoações nas freguezias: S. 
Thiago, de Custoias, cone. de Bouças, distr. do 
Porto. | 5. Verissimo, de Lagares, cone. de Fel- 
gueiras, do mesmo distr. || N. 5.2 da Annuncia- 
ção, de Pombalinho, conc. de Soure, distr. de 
Coimbra. 

Fonte da Venda. Pov. na freg. de S. Bar- 
tholomeu de Messines, conc. de Silves, distr. de 
Faro. 

Fonte da Vide. Pov. na freg de N 5da 
Parificação, de Serra, cone de Thomar, distr. de 
Santarem. 

Fonte de Villa. Pov. ua freg. de S. Thiago, de 
Urra, cone. e distr. de Portalegre. | Pov na ilha 
do Fogo, prov. de Cabo Verde, Atrica Occidental. 

Fonte da Villa Gateira. Pov. na freg. de N. 
S.a da Conceição, da Varzea, cone. e distr. de 
Santarem. 

Fonte do Zambujo de Baixo, do Zambujo 
de Cima, do Zambujo do Meio. Tres povoa 
ções na freg. de S. Marcos, de Pereiro, cone. de 
Alcoutim, distr, de Faro. 


na freg. de Santo An- 
Marvão, dist'r. de For- 
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Fontedarias. Pov. na freg. de Santa Mari- 
nha, de Peuascaes, conc. de Villa Verde, distr. 
de Braga. 

Fonteita. Pov. na freg. de S. Thiago, de An- 
drães, conc. e distr. de Villa Real. Tem correio 
com serviço de posta rural. 

Fontelia, Povoações nas freguezias: Santa 
Maria, de Adanfc, couc. e distr. de Braga. | 5. 
Thiago, de Areias, conc. de Santo Thirso, distr. do 
Porto. || S. Clemente, de Basto, cone de Celorico 
de Basto, distr. de Braga. || S. Miguel, de Gonça, 
couc. de Guimarães, do mesmo distr. || S. Marti- 
nho, de Morcira de Rei, conc. de Fafe, do mts- 
mo distr. || S. Martinho, de Nespereira, cone. de 
Sinfães, distr. de Vizeu. || S. Thiago, de Poiares, 
conc. de Ponte do Lima, distr. de Vianna do Cas- 
tello. || N. S.* da Conceição, de Rossas, cone. de 
Arouca, distr. de Aveiro. |! Santa Marinha, de 
Verdoejo, cone. de Valença, distr. de Vianna do 
Castello. || Casal na freg. de Santo Aleixo, de 
Villa Verde, conc. da Figueira da Foz, distr. de 
Coimbra. Tem apcadeiro na linha do caminho de 
ferro de Coimbra 4 Figucira da Foz, entre o 
apeadeiro dc Santo Aleixo e cst. da Figueira. 

Fontellas. Pov. c freg. de S. Miguel, da prov. 
de Traz-os-Montes, conc. e com. de Peso da Re- 
goa, distr. de Villa Real, bisp. de Lamego ; 1:666 
hab. e 331 fog. Fica n'esta treg. o estabelecimen- 
to de banhos das Caldas de Moledo. Tem hotel, 
medico e pharmacia. A pov. dista 3 k. da séde 
do conc. e está situada na margem direita do rio 
Douro. À mitra apresentava o abbade, que tinha 
1:2005000 réis de rendimento. A terra produz 
muito bom vinho e fructas ; poucos cereaes ; tem 
caça, c muito peixe que traz o rio Douro. Per- 
tence á 6.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. 
n.º 13, com a séde em Villa Real. || Povoações 
nas freguezias: S. João Baptista, da Alpendu- 
rada, conc. de Marco de Canavezes, distr. do Por- 
to. || S. Pedro, de Athei, cone. de Mondim de 
Basto, distr. de Villa Real. || S. Migucl, de Bair- 
ros, conc. de Castello de Paiva, distr. de Aveiro. 
IS. Estevão, de Cantellães, cone. de Vieira, 
distr. de Braga. || S. João Baptista, de Cedrim, 
cone. de Sever do Vouga, distr. de Aveiro. || S. 
Pedro, de Lousa, conc. de Loures, distr. de Lis- 
boa. || S. Thiago, de Rebordões, cone. de Santo 
“Thirso, distr. do Porto. || S. Domingos, de Re- 
prai Grande, conc. da Lourinhã, distr. de Lis- 

oa. 

Fontellas de Baixo e de Cima. Duas po- 
voações na freg. de Santa Eulalia, de Constan- 
ee, conc. de Marco de Canavezcs, distr. do Porto 

Fontello. Villa e freg. de S. Domingos, da 
prov. da Beira Alta, conc. e com. de Armamar, 
distr. de Vizeu, bisp. de Lamego ; 1:030 hab. e 
229 fog. Tem escolas para ambos os sexos e cst. 
post. A villa dista 5 k. da séde do conc., e está 
situada na margem esquerda do Douro, c na di- 
reita d'um sen pequeno afluente. Foi antigo cou- 
celho com camara, juizes e mais ofhciaes pro- 
prios, que tudo ficou supprimido em 1834. D, Ma- 
nuel deu-lhe foral, em Lisboa, a 17 de maio de 
1514. A mitra apresentava o vigario, que tinha 
605000 réis. N'esta freg. está a elevada serra de 
S. Domingos, onde se vê a capella com a invo- 


cação d'este santo, qne fica no vertice do monte. | 


Diz a tradição que no sitio onde existe a capel- 
la, houve um castello dos moiros. Na falda d'es- 
ta serra vê-se a extensa Veiga de Naçarães, on- 
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de se julga ter sido o primitivo assento da cida- 
de de Lamego. Consta que pelos annos de 100 
da cra ehristã houve ali uma grande batalha en- 
tre romanos e lusitanos, ficando estes derrotados; 
a cidade foi incendiada e completamente arra- 
sada, e os lusitanos, que escaparam, vieram fundar 
a aetual cidade de Lamego. Alguns escriptores 
pretendem que esta devastação se deu, estando 
já a cidade no sitio actual. À terra é aprazível 
e fertil, principalmente em ccreaes e bom vinho 
que produz em grande abundancia. A villa per- 
tence á 2.º div. mil. e ao distr. de reerut. e res. 
n.º 9, com a sédc em Lamego. | Povoações nas 
freguezias: S. Pedro de Abbaças, couc. e distr. de 
Villa Real. || Santa Marinha, de Annaes, cone. 
de Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello, 
|| S. Julião, de Calendario, conc. de V.N. de Fa- 
malicão, distr. de Braga. || S. Salvador, de Esto- 
rãos, conc. de Ponte do Lima, distr. de Vianna 
do Castello. || S. Martinho, de Fradellos, cone. e 
distr. de Braga. || >. Martinho, de Gandra, conc. 
de Espozende, do mesmo distr. || O Salvador. de 
Medrões, cone. de Santa Martha de Penaguião, 
distr. de Villa Real. || O Salvador, de Meixomil, 
conc. de Paços de Ferreira, distr. do Porto. || 
S. Martinho, de Moure, conc. de Villa Verde, 
distr. de Braga. | S Miguel, de Soutello, do mes- 
mo cone. c distr. l S. Verissimo, de Tamel, cone. 
de Barcellos, distr. de Braga. 

Fontello. Quinta dos bispos de Vizeu situa- 
da nas proximidades d'esta cidade, Não se sabe 
quando este vasto terreno começou a ser quinta, 
mas do que ha certeza é de ser muito antiga, pois, 
segundo dizem, consta d'um documento que existe 
no archivo do cabido da cathedral de Vizcu, que 
esta quinta já era propriedade da mitra desde 
1152, em que o bispo D. Udorio a comprou a Nime- 
ues Mendes e a seus filhos, Pedro e João. O ehro- 
nista da Companhia de Jesus, Balthazar Telles, 
diz que :«D. Miguel da Silva, bispo de Vizeu, fi- 
zera esta famosa quinta, junto da cidade, com pa- 
ços pontificaes com grande magnificencia, para ha- 
bitação dos prelados d'esta diocese e que dentro 
da quiuta se estendiam grandes ruas cobertas 
de parreiraes, bosques mui frescos, tanques mui 
formosos, fontes de grande artifieio e outras no- 
taveis curiosidades ; entre as quacs se viam galo- 
las d'arame, de tal altura e capacidade, que den- 
tro d'ellas voavam os passaros livremente; erian- 
do nas arvores que ficavam dentro d'estas vastas 
rêdes » Observa Pinho Leal, no vol. 3.º do Por- 
tugal antigo e moderno, pag. 210, que apezar 
d'esta quiuta ser uma das melhores e das mais 
vastas da provincia e ter grande abundancia de 
agua c uma extensa matta, c dever grande par- 
te dos seus melhoramentos à D. Miguel da Silva 
é provavel que Balthazar Telles errasse quanto 
ao fundador, « exaggerasse quanto á magnificen- 
cia. Tambem alguns escriptores, continua Pinho 
Leal, sustentam que a quinta pertenceu aos du- 
qucs de Vizeu, c que fôra por elles doada á mi- 
tra diocesana, o que é erro, porque já cra da 
mitra inuito antes do nascimento do infante D. 
Henrique, que foi o primeiro duque de Vizeu. 
Pinho Leal transcreve o documento, acima re- 
ferido. 

Fontellos. Pov. na freg. de S. Vicente, de 
Ponte, cone. de Villa Verde, distr. de Braga. 

Fontemanha. Pov. na freg. de S. Thiago, de 
Moita, couc. de Anadia, distr. de Aveiro. 
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Fonterma. Pov. na freg. de Santa Maria da 
Alcaçova e cone. de Montemór-o-Velho, distr. de 
Coimbra. 

Fontes. E’ familia da provincia do Alemtejo. 
Tem por armas um escudo partido em pala, ten- 
do na primeira, em campo de prata, tres faxas 
de azul com tres flôres de liz de ouro cada uma; 
orla vermelha com oito aspas de ouro; na segun- 
da pala, em campo verde, uma banda de prata 
lisa. 

Fontes (Francisco de). Grammatico e poeta 
do seculo xvir Escreveu um Libellus apologeti- 
eus pro Justo Lipsio et Erian Phiteano impresso 
em 1618, e compoz as inseripções dos arcos trium- 
phaes com que Lisboa recebeu a Filippe 11 no 
anno de 1614. 

Fontes (D. Francisco Sá de Menezes, 4.º con- 
de de Penaguião e 1,º marquez de). Camareiro- 
mór de D. Affonso VI, do seu conselho e deputa- 
do da Junta dos Tres Estados. lgnora-se a data 
do nascimento e falleceu em 1677. Era filho do 
3.º conde de Penaguião, João Rodrignes de Sá, 
e de sua mulher, D. Luiza de Faro. Casou com 
D. Joanna de Lencastre, viuva de Ruy Telles de 
Menezes e Castro, 2.º conde de Unhão, filha de 
D. Rodrigo de Lencastre, commendador de Co- 
ruche, na ordem de Aviz, alferes-mór da mesma 
milicia, e capitão general de Tanger; ce de D. 
Ignez de Noronha, filha dos 1.° condes de Avci- 
ras. O titulo de marquez de Fontes foi concedido 
por D. Affonso VI em 1658, de que se passou 
carta a 2 de janeiro de 1659. Falleceu victima 
Vum desastre, sendo ferido por uma granada que 
lhe rebentou, querendo observar os seus cffeitos. 

Fontes (D. João Rodrigues de Sá e Menezes, 
5.º conde de Penaguião e 2º marquez de). Kra fi- 
lho do 1.º marquez. N. a 11 de setembro de 1674, 
e fal. com 14 annos de edade incompletos, a 10 
de março de 1673. Estava já ajustado o seu ca- 
samento cem D. Izabel de Lorena, filha do 1.º 
duque de Cadaval, D. Nuno Alvares Pereira de 
Mello. Esta senhora veiu depois a casar com um 
seu irmão, D. Rodrigo Annes de Sá Menezes e 
Almeida, que foi o 3.º marquez de Fontes, titulo 
que depois se mudou para o de Abrantes. V. 
Abrantes e Penaguião. 

Fontes (Matheus de). Mestre de capella d'el- 
rei D. Manuel, e conego da sé de Lisboa. Cons- 
ta que vivia ainda em 1516. 

Fontes. Pov. e freg. de S. Thiago, da prov. de 
Traz-os-Montes, conc. de Santa Martha de Pe- 
aguiño, com. de Peso da Regoa, distr. de Villa 
Real, bisp. de Lamego; 1:992 hab. e 473 fog. Tem 
escolas d'ambos os sexos, correio, medico, e mer- 
cado a 25 de cada mez, no logar de Viso. À pov. 
dista 3 k. da séde do cone. e está situada na fal- 
da da serra do Marão na margem direita do rio 
Corgo, afluente do Douro. À pov. é muito anti- 
ga; toi villa e conto. D. Sancho I deu lhe foral 
em 1202, que D. Affonso lI confirmou com todos 
os seus privilegios, em Coimbra, em julho de 
1218. D. Manuel deu-lhe novo foral, em Evora, a 
15 de dezembro de 1519. O ecominendador da or- 
dem de Malta apresentava o vigario, que tinha 
apenas o pé d'altar. A terra é fertil, sobretudo 
em vinhos. Pertence à 6.º div. mil. e ao distr. de 
recrut. e res. n.º 13, com a séde em Villa Real. 
Pelo deereto de 26 de setembro de 1845 foi a 
pov. de Fontes auncxada ao cone. de Peso da Re- 
goa, que supprimin o de Santa Martha de Pe- 
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naguião, para onde voltou, por ter sido restau- 
rado este concelho pelo decreto de 13 de janeiro 
de 1898. || Povoações nas freguezias: N. S da 
Conceição, de Alcantarilha, cone. de Silves, distr. 
de Faro. || Santa Marinha, de Alqueruhim, cone. 
de Albergaria-a-Vella, distr. de Aveiro. || Jlha 
da Madeira: Santo Antonio, cone. e distr. do Fun- 
chal. || S. Thiago, de Arcozcllo, cone. de Villa 
Verde, distr. de Braga. || S. Mamede, de Corona- 
do, conc. de Santo Thirso, distr. do Porto. || N. 
S.: da Gaiolla, de Córtes, cone. e distr. de Leiria. 
| Ilha Graciosa; Santa Cruz, cone. de Santa 
Cruz da Graciosa, distr. de Angra do Heroismo. 
| 5. Thiago, de Estombar, cone. de Legõa, distr. 
de Faro. || Ilha da Madeira; N. 8.º da Graça, de 
Estreito de Camara de Lobos, conc. de Camara 
de Lobos, distr. do Funchal. || Santa Maria, de 
Freixo, cone. de Marco de Canavezes, distr. do 
Porto. || O Salvador, de Joanne, cone. de V. N. 
de Famalicão, distr. de Braga. || Santos Cosmes 
Damião, de Lobreira, conc. de Guimarães, do 
mesmo distr. || S. Salvador, de Paderne, cone. de 
Melgaço, distr. de Vianna do Castello. || S. João 
Baptista, de Paramio, conc. e distr. do Bragan- 
ça. || S. Miguel, do Pinheiro. cone. de Mertola, 
distr. de Beja. || Ilha da Madeira; N. 5.º dos Re- 
medios, de Quinta Grande, cone. de Camara de 
Lobos; S. Bento de Ribeira Brava, cone. de 
Ponta do Sol, ambas do distr. do Funchal. || San- 
ta Martha, de Serzedello, conc. de Ponte do Li- 
ma, distr, de Vianna do Castello. || S. Mamede, 
de Serzedo, cone. de V. N. de Gaia, distr. do 
Porto. || S. Thiago, de Sontello de Aguiar, cone. 
de Vila Pouca de Aguiar, distr. de Villa Real. 
LO Salvador, de Souto, conc. de Guimarães, 
distr. de Braga. || S. Silvestre, de Souto, cone. de 
Abrantes, distr. de Santarem. 

Fontes Barrosas. Pov. na freg. de S. Bento, 
de Castro de Avellis, cone. e distr. de Bra- 
gança. 

Foates Ferrinhas. Pov. na freg. de Santo ll- 
defonso e conc. de Almodovar, distr. de Beja. 

Fontes Longeiras. Pov. na freg. de N, 5.º da 
Conceição, de Alcantarilha, cone. de Silves, distr. 
de Faro, 

Fontes Pereira de Mello. 
Mello. 

Fontes Pereira de Mello (Antonio Maria 
Fontes Pereira de Mello Ganhado, marquez de). 
Moco fidalgo da Casa Real, bacharel formado em 
Philosophia e Mathematica pela Universidade de 
Coimbra, tenente-coronel do estado maior de en- 
genharia, sub-inspeetor do serviço de engenha- 
ria no campo entrincheirado de Lisboa, par do 
reino, deputado, cte. Naseeu na ilha Brava, do 
archipelago de Cabo Verde, a 29 de dezembro de 
1849; falleceu em Paris a 22 de maio do 1906. 
Era filho de Vicente Rodrigues Ganhado, oflicial 
superior de marinha, e de sua mulher D. Maria 
Henriqueta de Foutes Pereira de Melo, irmã do 
fallecido estadista d'este appellido, a qual fôra 
agraciada com o titulo de marqueza de Fontes 
Pereira de Mello em duas vidas. e falleceu ha 
pouco tempo. Assentou praça em 12 de novem- 
bro de 156:3, sendo promovido a alferes em 2% de 
| dezembro de 1876, a tenente em 30 de dezembro 

de 1878, a capitão em 31 de outubro de 1854, a 
major em 21 de novembro de 1595, a tenente-co- 
ronckem 2t de dezembro de 1901. Era um dos 
| mais dedicados correligionarios do partido rege- 
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nerador. Foi eleito deputado a primeira vez em 
1879 pelo circulo de Alcobaça, mas não se veri- 
ficou à eleição, por questões politicas. Pelo mes- 
mo circulo sain eleito em 1881 c 1333; e pelo do 
Fundão, em março dc 1857, em ontubro de 1889, 
e depois em 1890. N'este auno foi eleito par do 
reino, tomando posse na respectiva camara a 8 
de agosto. Em 1378, como ajudante d'ordens do 
gencral José Paulino de Sá Carneiro, assistiu ás 
manobras militares que se realisaram em Fran- 
ça, c por algumas vezes representou a Compa- 
nhia Real dos Camiuhos de Ferro em diversos 
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congressos. Entre os cargos que ecxereeu, con- 
tam-se o de administrador delegado e director 
technico da referida Companhia nomeado em ju- 
nho de 1884, e adininistrador da Companhia de 
Moçambique por nomeação do governo. O titulo 
de marquez foi em verificação de vida, concedida 
no de sua mãe. Casou com a srº D. Maria Emilia 
Cabral, filha do actual sr. conde de Cabral e de 
sua mulher, a fallecida condessa D. Margarida 
Angelina Pinto Esteves Costa. O marquez de Fon- 
tes Pereira de Mello cra official e eavalleiro da 
ordem de Aviz, commendador: da de Carlos lI, 
de Hespanha; cavalleiro da Corôa de Ferro, de 
Austria, e da Legião de Honra, de França Ti- 
nha a medalha de prata de comportamento exem- 
plar. Tendo ido a Paris a 14 de maio de 1906, 
succumbiu dias depois, victima d'uma congestão 
cerebral, 

Fontes e Quebradas. Ilha da Madeira; na 
freg. e cone. de Sant'Anna, distr. do Funchal. 

Fontesteiro. Pov. na freg. de S. João Baptis- 
ta, de Lobrigos, conc. de Santa Martha de Pena- 
guião, districto de Villa Real. 

Fontlelia. Pov. na freg. de S. Romão, de Co- 
ronado, conc. de Santo Thirso, distr. do Porto. 

Fontinha. Poveações nas freguezias: llha 
Terceira ; S. Bento, eonc. c distr. de Angra do 
heroismo. | S. Miguel, de Creixomil, conc. de 
Guimarães, distr. de Braga. | Ilha das Flôres; 
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| N. 5.3 dos Remedios, de Fajisinha, cone. de La- 
| gens das Flóres, distr. de Horta. || N. S.º da Con- 
| Seição, de Febres, cone. de Cantanhede, distr. 
de Coimbra. |j Ilha Terceira; S. Miguel, de La- 
gens, cone. de Praia da Victoria, distr. de Angra 
do Heroismo. || S. Christovão, de Nogueira do 
Cravo, cone. de Oliveira de Azemeis, distr. de 
Aveiro. || Ilha do Porto Santo; N. S+ da Pie- 
dade e cone. de Porto Santo, distr. do Funchal. 
IS. Martinho, de Salreu, cone. de Estarreja, 
distr. de Aveiro. || Santa Maria, de Sandim, conc. 
de V. N. de Gaia, distr. do Porto. || S. Pedro, de 
Segadães, conc. de Agueda, distr. de Aveiro. || 
llha da Madeira ; freg. no cone. de S. Vicente, 
distr. do Funchal. |! S. Bartholomeu, de Villa 
Cì, cone. de Pombal, distr. de Leiria. | S. Mi- 
guel, de Villarinho, cone. de Santo Thirso, distr. 
do Porto. || Casal na freg. de Sauta Maria dos 
Olivaes e cone. de Thomar, distr. de Santarem. 
Fontinhas. Illa Terceira; pov. e freg. de N. 
S.* da Pena, conc. e eom. de Praia da Victoria, 
distr. e bisp. de Angra do Heroismo ; 1:398 hab. 
c 331 fog. Tem escolas para ambos os sexos e 
est. post. A pov. dista 1 k. da séde do cone. e 
está situada em terreno elevado, a 500 m. a NO 
da Villa da Praia e a ontros tantos da pov. das 
Lagens. Fem abundancia de aguas e de gados; 
cervaes e legumes. Pertence ao commando mil. 
dos Açõres, e ao distr. de recrut. e res. n.º 25, 
eom a séde em Angra do Heroismo. 
Fontinho. Pov. na freg. de S. Estevão, de 
Villela, coue. de Paredes, distr. do Porto. 
Fontões. Povoações nas freguezias: Santos 
Cosme e Damião, de S. Cosmado, coue. de Ar- 
mamar, distr. de Vizeu. || Santa Enlalia, de Mar- 
garide, cone. de Felgueiras, distr. do Porto. 
Fontoura. Familia procedente das Asturias, e 
que passon a Portugal. As suas armas são um 
esendo partido cm pala; na primeira, em campo 
verde, uma fonte de ouro redonda e alta de que 
corre agna na bacia por duas bicas ; ua segunda, 
em campo de prata, uma arvore de sua côr e um 
estandarte vermelho com haste de ouro mettida 
na arvore; junto d'esta um lebreu preto preso à 
mesma arvore por uma eadeia de ouro. 
Fontoura. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
da prov. da Beira Alta, conc. c com. de Rezende, 
distr. e bisp. de Lamego ; 1:551 hab. e 418 fog. 
Ten esc. para o sexo fem. A pov. dista 5 k. da 
séde do conc. Tambem é conhecida por S. João 
da Fontoura. Está situada na margem esquerda 
do rio Donro. O reitor de S. Martinho de Moiros 
apresentava o cura, que tinha 65000 réis de con- 
grua c o pé d'altar. Esta freg. é fertil em todos 
os generos agricolas, e produz muito vinho e 
azeite. Pertence á 2º div. mil. e ao distr. de 
recrut. e res. n.º 9, com a séde em Lamego. || 
Pov. e freg. de S. Miguel, da prov. do Minho, 
cone. e com. de Valença, distr. de Vianna do 
Castello, areeb. da Braga ; 1:00? hab. e 256 fog. 
Tein ese. do sexo masc. e est. post. À pov. dista 
8 k. da séde do conc. e está situada na estrada 
que vae de Valença a Ponte do Lima A terra é 
muito fertil e pertence á 3.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res n.º 3, com a séde em Vianna do 
Castello. || Povoações nas freguezias: O Salva- 
dor, de Cervães, cone. de Villa Verde, distr. de 
Braga. | O Salvador e cone de Ilhavo, distr. de 
Aveiro. !| S. Christovão, de Rio Mau, conc. de 
Villa do Conde, distr. do Porto. | S. Pedro, de 
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Sermonde, cone. de V. N. de Gaia, do mesmo 
districto. 

Fóra. Pov. na freg. de S. Mamede, de Madail, 
cone. de Oliveira de Azemeis, distr. de Aveiro. 

Fóra dos Arruamentos. Pov. na freg. de 5. 
João Baptista c conc. de Almeirim, distr. de 
Santarem. 

Foral. Carta de lei que os monarchas conce- 
diam ás terras que conquistavam, que fuudavam 
ou que se desenvolviam, e que regulava o modo 
de se administrar, de lançar tributos c estabele- 
cer outros privilegios; carta de privilegios con- 
cedidos a individuos ou corporações; regulamen- 
tos especiaes por onde se administravam no an- 
tigo regimen certas repartições publicas; logar 
onde antigamente se administrava justiça, que 
era ordinariamente junto das egrejas; carta de 
aforamento de terras; fôro, Santa Rosa de Viter- 
bo, no seu Elucidario, dá a seguinte detinicão: 
«Codices particulares, ou cadernos de leis muni- 
cipaes de uma cidade, villa, coucelho, julgado e 
ainda dos moradores ou caseiros de uma quinta 
ou herdade» Coelho da Rocha, no Ensaio sobre 
a Historia do Governo e Legislação de Portugal, 
diz: «Leis particulares e variadas que regiam 
eada um dos pequenos distrietos ou concelhos do 
reino, dadas não só pelos reis, mas tambem pelos 
outros senhorios nas terras de que eram donata- 
rios » Os foraes são de origem gotica, mas al- 
guns eseriptores sustentam que os romanos tam- 
bem davam carta de foral ás terras que preten- 
diam beneficiar. Sobre este assumpto diz Pinho 
Leal, no Portugal antigo e moderno, voL. In, pag. 
212, que é um erro manifesto, porque os romanos 
davam por um decreto do senado, ou por uma 


carta do imperador, privilegio de colonia romana, , 


ou elevavam å eategoria de convento juridico, 
com as honras e prerogativas de cidade do antigo 
direito latino, as importantes povoações que que- 
riam engrandecer; e tambem davam estes privi- 
legios (os imperadores) com o fim de atralhirem 
adhesõcs e crearem partido, o que lhes era ne- 
cessario, uas continvas guerras civis em que an- 


davam envolvidos. Sertorio, chefe dos lusitanos | 


depois de Viriato, o antigo, adoptou para a Lu- 
sitania todos os usos, costumes e legislação dos 
romanos, dando muitos d'aquelles privilegios; 
mas a isto não se póde nem se deve chamar fo- 
raes, porque estes tinham fins quasi totalmente di- 
versos, e até a sua redacção era differente. Quan- 
do no seculo V as hordas semi-selvagens do norte 
dividiram entre si os innumeros paizes que eons- 
tituiam o immenso imperio romano, os que occu- 
param as Gallias e as Hespanhas, fôram pouco 
a pouco modificando e civilisando scus barbaros 
costumes e perdendo a sua ferocidade; porque já 
então n'estes paizes lavia a dominação romana 
derramado as suas luzes, as suas leis e costumes. 
Não levou muitos annos que as raças germauicas 
se não misturassem com as peninsulares e for- 
massem um só povo. Então os reis godos trataram 
de promulgar leis tanto sobre a religião, como 
sobre os diversos ramos de administração publi- 
ca, € direito de propriedade. Todas estas leis e 
regulanentos que as explicavam, eram feitas pe- 
los concilios, formados dos bispos e dos senhores, 
e estes procuravam estabelecer legal e solida- 
mente 0 seu dominio sobre à propriedade e o seu 
despotismo sobre o povo. D'aqui nasceram os Jo- 
raes. À peniusula iberica câe no principio do se- 
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culo vii em poder dos sarracenos, e o poder dos 
senhores godos acabou. Pelayo, senhor godo, de 
sangue real, junta nas cavernas de Covadonga o 
nucleo d'essas legiões que, depois de uma guerra 
de mais de 500 annos, conseguiram expulsar os 
arabes das Hespanhas. Tornam depois a resus- 
citar as leis, a religião e os costumes goticos; c 
novos foraes se vão dando ás terras resgatadas 
do poder dos musulmanos.» Os foraes mais an- 
tigos de Portugal fôram dados pelo conde D. 
Henrique e por sua mulher D. Thereza, por va- 
rios senhores de terras, bispos, conventos e mes- 
trados, no fim do seculo xı c principio do xi. 
'Todos os reis da primeira dynastia deram foraes, 
porém D. Diniz foi quem mais generosamente 
distribuiu privilegios pelos povos. Os da segunda 
dynastia continuaram da mesma fórma até D. 
João 21, mas no reiuado de D. Manuel era tanta 
a confusão e irregularidade que se notava nos 
foraes, que ficaram sendo conhecidos por joraes 
velhos, que este mouarca decidiu dar foraes a to- 
das as terras do seu reino, e a que se chamaram 
Joraes novos. Na carta regia de 22 de novembro 
de 1497, eseripta em Evora por Vicente Pires, 
ordenou a reforma e a factura dos novos foraes, 
sendo a commissão composta pcios doutores Ruy 
Boto, do seu conselho e chanceller-mór, João Fa- 
canha, desembargador do Paço, e de Fernão de 
Pina, cavalleiro, que era o escrivão N'esta ear- 
ta mandou recolher os originaes de todos os fo- 
raes de todas as cidades, villas e legaves do rei- 
no, para se fazerem os novos. Este trabalho abran- 
geu todo o reinado de D. Manvel, e depois da 
morte d'este soberano poucos inais se deram, e a 
esses se chamaram foraes novissimos. O primeiro 
foral foi o de Lisboa, de 7 de agosto de 1500. 
A Ruy de Pina coube a missão de redigir os fo- 
raes, e para bem a desempenhar visitou todas as 
provincias do reino, exceptoo Algarve, pelos an- 
nos de 1513 a 1517. O auno de 1514 foi aquelle 
em que se reformou maior numero de foraes, na- 
da menos de 237. Não ha collecção completa de 
foraes; dizem que a relação mais exacta, das ter- 
ras que os teem, é a Memoria que escreveu Fran- 
cisco Nunes Franklin, socio da Academia Real 
das Sciencias, publicada em 1816 por ordem da 
mesma Academia, saindo segunda edição em 1525. 
Nos foraes encontrava-se o imposto direeto em 
dinheiro; havia penas pecuniarias para as infrac- 
ções e impostos indircetos, taes como: a por- 
lagem, açouyagem, alcavala, siza e dizima. Fóram 
tambem estabelecidos impostos em generos e ser- 
vigos, taes como: montado, montadego ou montadi- 
go, consistindo em dar ao fisco uma vacea de cada 
manada e quatro carneiros de cada rebanho, que 
de fóra viesse pastar ao termo da povoação; con- 
dado, tributo de eaça; azaria, quinto real sobre 
despojos de guerra, correrias; martinega, presta- 
ção em dinheiro paga pelo S. Martinho; almocre 

varia, recovagem ou carrcira que os almoereves 
faziam cm serviço do rei, ete. O systema tribu- 
tario antigo foi substituido pelo moderno, que 
tentou fuudar a eguallade perante a lei não admit- 
tir privilegios, como se decretou em 1820, 1522 e 
1826: veiu o deereto de 13 de agosto de 1832 que 
acabou com os foraes, direitos reaes, jugadas, 
rações, foros, serviços pessoacs, doações regias, 
revogaudo tudo, deelarando tudo extincto ua 
parte que tinha natureza tributaria c se basca- 
va em foral. Sobre os foraes teem eseripto varios 
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autores. V. Ferrão (Francisco Antonio da Silva), 
Fernundes Cicouro, ete. 

Foral Pov. na freg. de S. Martinho, de Mo- 
reira de Rei, eoue. de Fafe, distr. de Braga. 

Foramontãos. Assin se chamavam antigamen- 
te aos emphyteutas, colonos on easeiros, que pa- 
gavam ao direeto senhorio, como parte da pensão, 
o foro de montaria ou de monte. Segundo alguns 
foraes ou prazos, era pago em caça; segundo ou- 
tros, era a obrigação de eorrerem os montes com 
armas e cães na companhia do senhorio ou do 
seu mordomo. Nas inguirições de D. Affonso, 111 
aelou-se, na freguezia de S. Miguel de Queiran, 
que o logar de Nouman ou Louman, fôra dado 
por D. Affonso Ileuriques, em 1134, a Pelagio 
Vozzio. Em 1290, nas inquirições de D. Diuiz 
aehou-se queem Nouman moravam uns 12 homens, 
cujos easaes eram coutados, e elles eram fora- 
mentãos. Em Ventosa tambem se encontrou que 
o casal de Corêllo era foreiro ao rei e seus eolo- 
nos foramontãos. Em Vouzella, a maior parte da 
herdade de Paços de Vilharigues era de foramon- 
tãos d'el rei. Havia foramontãos do rei, dos fidal- 
gos, das ordens religiosas e de eavallaria, e de 
alguns bispos e abbades. 

Forca. Povoações nas freguezias: Espirito 
Santo, de Carregal, cone. de Sernancelhe, distr. 
de Vizeu. || Ilha da Madeira; S. Gonçalo, cone e 
distr. do Funchal. | S. Miguel, de Varziella, cone. 
de Felgueiras, distr. do Porto. || Monte na freg. 
de Sauta Maria, de Panoias, coue. e distr. de 
Braga. || Ponta ou eabo nailha de Santa Maria, 
archipelago dos Açôres, na costa SO. Existe n'es- 
te cabo uma pequena fortaleza. Com a ponta 
Marvão fórma os extremos do porto ou euscada 
da villa do Porto. 

Fôrca. Apparelho formado de tres espeques 
que servia para o supplicio da estrangulação. 
Em Portugal honve este patibulo, a que eram 
eondemnados os grandes eriminosos. Tambem nas 
luctas eivis de 1528 até julho de 1823 serviu pa- 
ra eriminosos politicos, assim julgados por pro- 
fessarem idéas liberaes, a que davam o nome in- 
sultante de malhados. Com a abolição da pena 
de morte em Portugal, deixou de existir este 
supplicio. O ultimo enforeado foi o assassiuo 
Mattos Lobo, em 1842. 

Forca da Lomba. Pov. na freg. de S. Paio, 
de Pico de Regalados, cone. de Villa Verde, 
distr. de Braga. 

Forcada, Povoações nas freguezias: Santa 
Eulalia, de Agua de Cima, eoue. de Agueda, distr. 
de Aveiro. || Santissimo Saeramento, de Burgo, 
cone. de Arouca, do mesmo distr. | S. Miguel, de 
Facha, coue. de Ponte do Lima, distr. de Vian- 
na do Castello. || S. Miguel, de Gondufe, do imes- 
mo cone. e distr. || Santa Eulalia, de Lanhezes, 
eone. e distr. de Vianna do Castello. 

Forcadas. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Tavora. cone. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. 
de Viauna do Castello. || Quinta na freguezia de 
Santa Maria Magdalena, de Matança, eone. de 
Fornos de Algodres, distr. da Guarda. 

Forcado. Povoações nas freguezias: Sauto 
André de Poiares, cone. de Poiares, distr. de 
Coimbra. || S. Cosme de Gondomar, conc. de Gon- 
domar, distr. do Porto. || N. S.º do Soecorro, de 
Serpins, eone. de Louzã, distr. de Coimbra. || 
Santo André, de Tellões, cone. de Amarante, 
distr. do Porto. 
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Forcalhos. Pov. e freg. de Santa Maria Ma- 
gdalena, da prov. da Beira Baixa, conc. e com. 
de Sabugal, distr. e bisp. da Guarda; 537 hab. e 
131 fog. Tem ese. do sexo mase. e eaixa post. À 
pov. dista 23 k. da séde do cone. e está situada 
em elevação na fronteira de Iespanha. O reitor 
d'Alfaiates apresentava o cura, que tinla 55500 
réis de congrua e o pé d'altar. Pertence à 2.º 
div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 21 com a 
séde em Castello Branco. 

Foreiro (Ir. Francisco). Religioso dominicano 
da ordem dos prégadores, doutor em Theologia. 
N. em Lisboa uo anuo de 1523, fal. em Almada 
a 10 do fevereiro de 1581. Era filho de N. Na- 
varro e de Filippa Foreiro, descendentes de fa- 
milias nobres. Seu pae era irmão de Sebastião 
Navarro, escudeiro fidalgo da easa do cardeal 
infante D. Ienrique, e sua mãe era irmã de Si- 
mão Dias de Calvos, moço da camara d'el-rei, ea- 
sado com Brites de Azevedo. Dias Calvo e sua 
mulher, por sua morte, deixaram todos os bens 
que possuiam, ao convento de S. Paulo, de Al- 
mada, que fôra fundado por seu sobrinho, fr. 
Francisco Foreiro. Este religioso professou no 
convento de S. Domingos, de Lisboa, a 2 de fe- 
vereiro de 1539. Estudou humanidades e tornou- 
se tão perito nas linguas latina, grega e hebrai- 
ea, que D. João lil resolveu mandal-o cursar 
Theologia na Uuiversidade de Paris. Regressou 
a Portugal com a fama de conceituado professor 
e apreciado prégador. D. João III e seus irmãos, 
os infantes D. Henriquee D Luiz, consagravam- 
lhe o maior respeito e consideração pelo seu ele- 
vado taleuto e erudição, e D. Luiz o escolheu 
para mestre de seu filho, o infante D. Antonio, 
que depois foi o prior do Crato, tão eonheeido 
na historia pelas suas pretensões ao throno por- 
tuguez. D. João III o nomeou seu prégador com 
o ordenado de 508000 réis, por alvará de 23 de 
dezembro de 1555. Em 1561 foi um dos theo- 
logos que D. Sebastião maudou ao concilio tri- 
dentino. N'esse congresso veneravel e autorisado 
manifestou a sua grande competeneia ; todas as 
quintas feiras de quaresma prégava perante 
aquella doutissima assembléa, que se eculevava 
em ouvil-o. Como era muito versado em varias 
linguas, mandou n'uma oceasião em que subia ao 
pulpito, perguntar aos eardeaes pelo mestre de 
cerimouias, em que edioma lhe ordeuavam que 
prégasse, o que eansou o maior espanto a todo o 
auditorio. Os legados do coneilio, reconhecendo 
o seu muito talento, determinaram na sessão 
18, celebrada a 25 de agosto de 1562, que fôsse 
seeretario da junta deputada para eondemnar os 
livros mais dignos do fogo que da voz publica, 
eujo logar exereeu com tanta competeneia, que 
sendo elle o primeiro que o teve, fieou perpe- 
tuado na ordem dos prégadores assim co:no o de 
mestre do Saero Palacio, a que deu princípio o 
patriarcha S. Domingos. À elle se deve a refor- 
ma do Breviario e Missal Romano, sendo auxi- 
liado por D. Fr. Leonardo Marino, arcebispo 
lancianense, e D. Fr. Franeiseo Pusearario, bispo 
de Modena, ambos da ordem dominicana. Com 
estes dois prelados compoz tambem o Catecismo 
Romano, motivo porque uão veiu para Portugal 
eom os outros tbeologos portuguezes que assis- 
tiram ao concilio, como afirma S. Carlos Borro- 
meu n'uma carta eseripta a el-rei D. Sebastião 
em 1 de uovembro de 1564. Os prelados do Con- 
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cilio o enviaram a Roma para tratar pessoal- 
mente com o pontifice Pio IV negocios em que 
era interessada a Egreja Catholica. O papa re- 
cebcu-o com toda a benevolencia, c lhe ordenou 
que fôsse o director espiritual de seu sobrinho, 
o cardeal Carlos Borromeu, que a Egreja mais 
tarde canonisou. Regressando a Portugal, foi 
prior no convento da sua ordem, de Lisboa, pas- 
sando a provireial em 1568. Foi confessor dos 
monarchas D. João IL e D. Sebastião, e da in- 
fauta D, Maria, filha de el-rei D. Mannel, a cuja 
morte assistiu; qualificador do Santo Oficio e de- 
putado da Mesa da Conseiencia e Ordens. Em 
1569 fundou o convento de S. Paulo, em Almada, 
da ordem dominicana, onde fallecen c jaz sepul- 
tado (V. Almada). Deixou impressos uns commen- 
tarios em latim ás profecias de Izaias, e manus- 
eriptos uns commentarios a todos os livros dos 
prophetas. 

Forja Rocha notavel situada cntre os roche- 
dos da costa e os da cidade do Funchal. A agua 
n'esta rocha, passando através d'uma fenda, é ar- 
rojada a grande altura, proporcional á fórça im- 
pulsiva da onda. 

Forjães. Pov. c freg. de Santa Marinha, da 
prov. do Minho, cone. e com. de Espozende, distr. 
e arceb. de Braga; 1:301 hab. e 279 fog. Tem 
escolas para ambos os sexos, e uma feira quin- 
zenal, aos sabbados (alternados), que costuma scr 
muito concorrida pelos lrabitantes das freguezias 
proximas. A pov. dista 8 k. da séde de concelho 
e está situada perto do Occano, na estrada que 
segue para Vianna do Castello e para Barcellos. 
O DD. abbade bencdietino do convento de Palme 
apresentava o vigario, que tinha 705000 réis. 
Pertence á 3.2 div. mil. e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 3, com a séde em Vianna do Castello. |! 
Pov. na freg. de S. João Baptista, de S. João da 
Fontoura, cone. de Rezende, distr. de Vizeu. 

Forjão. Pov. na freg. de S. Thiago, de Val- 


ladares, conc. de Baiño, distr. do Porto. Tem cer- | 


reio com serviço de posta rural. 

Forjaz (Fr. Antonio). Religioso da ordem dos 
cremitas calçados de Santo Agostinho. N. no lo- 
gar de Peral, concelho de Cadaval, a 12 de maio 
de 1740; ignora-se a data do fallecimento. Era 
da casa dos condes da Feira, c irmão de D. Fr. 
Joaquim Forjaz Pereira Coutinho, religioso da 
mesma ordem, c D. prior-mór da ordem militar 
de S. Bento de Aviz, fallecido em 1798, para 
cujo logar, depois da sua morte, foi nomeado Fr 
A ntonio Forjaz. Este religioso tambem exerceu 
o cargo de provincial, sendo eleito em 1796. Pu- 
blicou apenas a seguinte pastoral: Carta Pasto- 
ral, dirigida a todos os conventos da sua jurisdic- 
ção, dada á luz pelos religiosos seus subdites do 
convento de N. S.* da Graça, Lisboa, 1794. 

Forjaz (D. Manuel Pereira). Governador de 
Angola, que falleceu de repente a 12 de abril 
de 1611. O seu governo despotico e violento co- 


meçou por ser mandado preso para Lisboa o seu | 


antecessor Manuel Cerveira Percira c o capitão 
de Cambambe. Ficando este presidio sem gaver- 
nador, foi assaltado pelos negros, de fórma que 
Balthazar Rebello de Aragão, que tivera a in- 
cumbeneia de tentar a travessia de Africa de 
Angola a Moçambique, viu-se obrigado a retro- 
ecder em soecorro de Cambambe. Com o seu des- 
potismo impoz aos seus vassallos um tributo de 
13:000 cruzados cm proveito exclusivo dos go- 


916 











veruadores. Repelliu do Zaire os corsarios hol- 
landezes. 

Forjaz (D. Miguel Pereira). Foi conde da 
Feira. V. este titulo. 

Forjó (P. José Theotonio Cannto de). Presby- 
tero secular. N. no Gradil a 19 de janeiro de 


| 1762, fal. em Lisboa no mez de agosto de [84t. 


Foi por muitos annos professor de grammatica e 
lingua latina em Lisboa, e serviu algum tempo 
como capcllão no convento de Chellas. Soffreu 
perseguições politicas, sendo preso em 1810, ac- 
cusado de jacobinismo. Adheriu com entliusiasmo 
à revolução de 1820,c no periodo de 1823 a 
1833 esteve preso como constitucional, reco- 
braudo sómente a liberdade, quando venceu a 
causa liberal. No anno de 1836 perdeu completa- 
mente a vista, conservando todavia as suas facul- 
dades intelleetuaes até fallecer. Escreveu : To- 
das as obras de Caio Cornelio Tacito, com o texto 
Latino em frente, com os supplementos latinos de 
Gabriel Brotier, a vida do imperador Trajano pelo 
mesmo, e outras peças analogas, ete. Tudo posto 
em linguagem e illustrado com notas historicas, 
criticas e philosophicas, Lisboa, 1821; publicou- 
se apenas este volume, ficando inedita o resto 
da obra, apezar dos inuteis esforços empregados 
para realisar a impressão ; parece que o manus- 
eripto ficara depois no poder de Rodrigo da Fon- 
seca Magalhães; Memoria em que deu o ser pa- 
recer «o convite da Junta do Governo Supremo do 
Reino em 24 de outubro (Acerca do processo que 
deveria seguir-se na convocação das côrtes), Lis- 
boa, 1820; Oie por L. F. (Lcucacio Fido cra o 
seu nome arcadico) aos seus amigos em 1t de ou 
tubro de 1815, Lisboa, 1825; saiu mais correcta 
uo Parnaso Lusitano, impresso em Paris em 1526; 
Ode «A ventura nacional» por occasião da rege- 
neração politica de 24 de agosto de 1820, Lisboa, 
-820, Ode a Elpino Duriense, saiu no Contempo- 
raneo, tomo 11, pag. 93, Paris, 1820; Ode ao Sal- 
dauha, foi impressa anonyma em 1326; O verda- 
deiro hymno constitucional, tambem anonymo, 
Lisboa, 1826. 

Forles. Pov. e freg. de Santa Luzia, da prov. 
da Beira Alta, conc. e com. de Sattam, distr. c 
bisp. de Vizeu. Está annexada civilmente á freg. 
de Ferreira d'Aves, e reunida á do Espirito San- 
to, de Aguas Boas. Estas duas freguezias com- 
prehendem 471 hab. e 118 tog. A pov. dista 20 
k. da séde do cone. e fica situada proximo da 
margem esquerda do rio Paiva. O abbade de 
Ferreira d'Aves apresentava o cura, que tinlia 
88000 pois e o pé d'altar. Pertence á 2* div. 
mil. e ao distr. de reerut. c res. n.º 9, com a séde 
em Lamego. 

Formal. Povoações nas fregnezias: Santo An- 
dré, de Lever, conc. da Feira, distr. de Aveiro. 
S Vicente de Pereira Jusã, coue. de Ovar, do 
mesmo distr. ! S. Thiago, de Silvalde, cone da 
Fcira, do mesmo districto. 

Formão. Povoações nas freguezias: Sauta 
Maria, de Cepellos, cone. de Amarante, distr. do 
Porto. | S. Thiago, de Roufe, conc. de Guimarães, 
distr. de Braga. 

Formarigo. Pov. na freg. de S. Thomé, de 
Penalva d'Alva, core. de Oliveira do Ilospital, 
distr. de Coimbra. 

Formariz. Pov. e freg de S. Pedro, da prov. 
do Minho, conc. e com. de Paredes de Coura, 
distr. de Vianua do Castello, arceb. de Braga; 
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917 hab. e 207 fog. Tem ese. do sexo masc. e est. 
post. A pov. dista 3 k. da séde do cone. e está 
situada perto do rio Conra. Os viscondes de V. N. 
da Cerveira apresentavam o abbade, que tinha 
3005000 réis aunnaes. No mais clevado monte 
d'esta freguczia estio as ruinas d'uma grande 
fortaleza, a que se dá ainda hoje o nome de 
Crasto. Julga-se que fôsse obra dos romanos, por- 


que a ponca distancia passava uma das vias ro- | 


manas, ou ramal d'ella, que se dirigia a Astorga. 
A terra é muito amena e fertil; nos sens montes 
ha abundancia de caça grossa e minda. Per- 
tence à 3.º div. mil. c ao distr. de reernt. e res. 
n.º 3, com a séde em Vianna do Castello. | Pov. 
cujo orago é S. Pedro, que está reunida à freg. 
de 5. João Baptista, de Villa do Conde, formando 
ambas uma só freguczia, distr. do Porto. O ab- 
bade de S. Salvador, de Tonginhó, apresentava 
o vigario. que tinha 308000 réis annnacs. || Po- 
voações nas fregnczias : S. Thomé, de Bitaries, 
eonc. de Paredes, distr. do Porto. || Santo André, 
de Tellões, conc. de Amarante, do mesmo dis- 
tricto. 

Formas. Pov. na freg. de S. Pedro, de Pal- 
mella, cone. de Setnbal, distr. de Lisboa. 

Formentãos. Povoações nas freguezias: O 
Salvador, de Penamaior, conc. de Paços de Fer- 


reira, distr. do Porto. || S. Pedro, de Seudas, cone. | 


e distr. de Bragança || Santa Christina, de Ten- 
daes, cone. de Sintães, distr. de Vizen. 

Formentões. Pov. na freg. de Santa Maria, 
de Passos, cone. de Sabrosa, distr. de Villa Real. 
Tem estação postal. 

Formiga. Povoações nas freguezias: S. Ma- 
thens, de Bunheiro, conce. de Estarreja, distr. de 
Aveiro. || Santa Maria, de Campanhã, 1.º bairro, 
oriental, do Porto. || N. S.* do Monte, de Capa- 
rica, conc. de Almada, distr. de Lisboa. || S. Pe- 


dro, de Castellões, cone. de Macieira de Cambra, | 
distr. de Aveiro. || Santa Marinha, de Louzado, 


conc. de V. N. de Famalicão, distr. de Braga. || 
S. Pedro, de Pardilho, cone. de Estarreja, distr. 
de Aveiro. | S. Cypriano, de Refontoura, conc. 
de Felgneiras, distr do Porto. || S. Mamede, dc 
Ribeirão, cone. de V. N. de Famalicão, distr. de 
Braga. || 5. Thiago, de Sampriz, cone. de Ponte 
da Barca, distr. de Vianna do Castello. |! Santa 
Maria, de Villa Boa do Bispo, cone. de Marco de 
Canavezes, distr. do Porto. || Casaes na freg. de 
N. S+ d'Assnmpção e cone. de Azambnja, distr. 
de Lisboa. 

Formigaes. Pov. e freg. de S. Vicente, da 
prov. da Extremadura, cone. e com. de V. N. de 
Onrem, distr. de Santarem, patriare. de Lisboa ; 
519 hab. e 121 fog. Tem ese. do sexo masc. À 
pov. dista 16 k. da séde do conce. e está situada 
proximo da margem esquerda do rio Nabão. A 
Mesa da Consciencia c Ordens apresentava o vi- 
gario, que tinha diversos gencros e 248000 réis 
em dinheiro. Pertence 4 5.2 div. mil. e ao distr. 
de recrut, e res. n.º 15, com a séde em Thomar. 

Formigal. Povoações nas fregnezias: S. Ma- 
mede, de Alentem, conc. de Lonzada, distr. do 
Porto. || S. Bartholomeu, de Barqueiros, cone. de 
Mesão Frio, distr. de Villa Real. | N. 5.º d'As- 
sumpção, de Barrô, conc. de Rezende, distr. de 
Vizeu. || 5. João Baptista, de Espite, cone. de V. 
N. d'Ourem, distr. de Santarem. || S. Adrião, de 
Macieira de Rates, cone. de Barecllos, distr. de 


Braga. || 5. Miguel, de Rans, conc. de Penafiel, 
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distr. do Porto. | Santo Antonio, de Salir dos 
Mattos, cone. das Caldas das Raiuha, distr. de 
Leiria. || Santa Christina, de Scrzedeilo, cone. de 
Guimarães, distr. de Braga. || N. S.º da Graça, 
de Vinha da Rainha, conc. de Sonre, distr. de 
Coimbra. 

Formigas. Grupo de rochedos, sempre a des- 
coberto, do archipelago dos Açôres. Alinham-se 
no rumo de NE, a 55 k. S, e 37º E da ponta da 
Retorta da ilha de S. Miguel, e a 35 k. Ne 19º E 
da ponta do Castello da ilha de Santa Maria. 
Consideram-se como sendo, talvez, os fragmentos 
d'uma ilha que mal se clevon acima do nivel do 
Oceano Atlantico. Foi este grupo de rochedos a 
primeira parte do archipelago açoriano que os 
descobridores encontraram. São 8 os cachopos 
mais elevados, medindo 20 m. acima do nivel do 
mar o mais alto de todos elles. Vistos de longe 
parecem uma grande povoação. As vagas, cle- 
vando-se aqui a prodigiosas alturas, despenham 
se sobre elles com fervoroso estrondo. Os nave- 
gantes que mais arrojadamente se teem aproxi- 
mado d'estes cachopos e ahi procedem a sonda- 
gens, não cucontram fundo. 

Formigos (Casaes dos). Na freg. de S. Thiago 
e cone. de Torres Novas, distr. de Santarem. 

Formigosa. Povoações nas freguezias: S. 
João Baptista, de Caldas de Vizella, cone. de 
Guimarães, distr. de Braga, || Santa Maria, de 
Oliveira, conc. de Areos de Valle-de-Vez, distr. 
de Vianna do Castello. || Sauta Eulalia, de Oti- 
veira do Douro, conc. de V. N. de Gaia, distr. 
do Porto. || Santa Maria, de Silvares, cone. de 
Guimarães, distr. de Braga. 

Formigoso. Serra do distr. de Vianna do Cas- 
tello. Fica junto da freg. de Arcozelo, e é uma 
ramificação da serra da Labruja. 

Formigueira. Povoações nas freguezias: S. 
Pedro, de Alverca, conce. de Villa Franca de Xi- 
ra, distr. de Lisboa. || S. Migncl, de Frossos, 
cone. e distr. de Braga. || S. Cypriano, de Pinhei- 
ros, conc. de Monsão, distr. de Vianna do Cas- 
tello. 

Formigueiro. Povoações nas freguezias: S. 
André, de Frades, cone. de Povoa de Lanhoso, 
distr. de Braga. || S. Verissimo, de Luzio, cone. de 
Monsão, distr. de Vianna do Castello. || S. André, 
de Rio Douro, conce. de Cabeceiras de Basto, 
distr. de Braga. 

Formil. Pov. na freg. de S. Claudio, de Gos- 
tei, conc. e distr. de Bragança. 

Formillo. Pov. na freg. de 5. Sebastião, de 
Granja Nova, de Mondim da Beira, cone. de Ta 
rouea, distr. de Vizen. 

Formôa, Pov. na freg. de Sant'Anna de Cam- 
bas, conc. de Mertola, distr. de Beja. 

Formotellos. Pov. na freg. de 5. Pedro, de 
Lordosa, conc. e distr. de Vizen. 

Formosa. Pov. na freg. de Sant'Anna do Mat- 
to, cone. de Cornche, distr. de Santarem. || Bahia 
no extremo meridional da prov. de Moçambique, 
Africa Oriental. 

Formoselha. Pov. na freg. de S. Martinho, 
de Santo varão, cone. de Montemór-o-Velho, 
distr. de Coimbra. Tem correio com serviço de 
posta rural e cst. do Caminho de Ferro na linha 
do Norte, entre a de Alfarellos e o apeadeiro de 


| Pereira. Foi n'esta pov. que existiu o solar dos 


Pimenteis d'Almeida, familia, confondida hoje 
com a dcs Amados de Pereira e dos da quinta 
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da Arrocha pelo casamento do eapitão-mór de 
Pereira João Maria de Mello Ramalho Pimentel 
d'Almeida, representante da casa dos Pimenteis 
"Almeida de Formoselha, com sua prima D. 
Marianna Antonia Amado da Cunha e Vascon- 
cellos, representante c herdeira de toda a casa 
dos referidos Amados. Havia em Formosclha uma 
outra casa vinculada de que toi herdeira e 
administradora ID. Maria Franco, filha de Anto- 


uio Luiz Franco e de D. Sebastiana da Fonse- : 


ca Camelo. Esta D. Maria Franco foi casada 
com Christovão da Fonseca e Lemos, cavalleiro 
de Christo e senhor da casa dos Fonsecas de 
Sernache, filho de Francisco da Fonseca, senhor 
da mesma casa, e neto de Manuel da Fonseca, 
o qual falleceu em Extremoz na guerra da Acela- 
mação, concorrendo a ella com a gente de Ser- 
nache que commandava. No livro r dos Misticos, a 
fol. 240 (Torre do Tombo), encontra-se a carta 
de privilegios concedida aos povoadores de For- 
mosella por el-rei D. Manuel. Por esta carta 
deu o soberano ao conde de Penella, seu sobri- 


uho, a jurisdicção eivel d'aquelle logar. A earta' 


é a seguinte: «ID. Manuel. ete., ete., etc. — A 
quantos esta nossa carta virem fazemos saber 
que o conde de Penella, meu muito amado sobri- 
nho, nos disse como no seu logar de Formoselha, 
que é no campo de Montemór-o-Velho, elle e o 
conde seu pae, e avós, de tempo immemorial ti- 
nham jurisdicção do civel, e faziam ahi os juizes 
e os punham de sua mão, e que os moradores do 
dito logar são privilegiados de não servirem em 
caminhos, pontes, fontes da dita villa de Monte- 
mór em cujo termo quanto a jurisdieção do erime 
o dito logar de Formoselhe jaz, e isso mesmo são 
esses seus lavradores privilegiados de não paga- 
rem fintas, talhas, lançadas pelos ofliciaes do 
concelho da dita villa de Montemór, à qual não 
são sujeitos em cousa alguma, e que a jurisdic- 
ção do civel por qualquer guisa possa pertencer, 
e n'esta posse estiveram de tempo immemorial 
até ao preseute sem contradição de nenhuma 
pessoa. Pedindo-nos que por quanto dos ditos 
privilegios e jurisdieção não acham cartas nem 
doações nos prouvesse aprovarmos e havermos 
por boa sua posse, ácerca de todo o acima con- 
tendo»... «e sua segurança lhe mandamos dar 
esta carta, por nós assignada, etc. Lisboa, 11 de 
novembro de 1503. 

Formosellos. Pov. na freg. de S. Pedro, de 
Cerva, conc. de Ribeira de Peua, distr. de Villa 
Real. 

Formozem. Pov. na freg. de S. Thiago, de 
Carreira, conc. de Santo Thirso, distr. do Porto. 

Formoso. Ilieu da costa occidental da ilha de 
5. lhomé, provincia d'este nome, Africa Occi- 
dental, ao N dos ilhéus de S. Miguel e Gabado. 

Fornalha. Povoações nas freguezias: S 
Christovão, de Abbação, conc. de Guimarães, 
distr. de Braga. Tem caixa postal. | S. Thiago e 
cone. de Castro-Marim, distr. de Faro. || N. S- 
do Pé da Cruz, de Santa Cruz, conc. de Almodo- 
var, distr. de Beja. || N. S.* da Graça, de Monca- 
rapacho, conc. de Olhão, distr. de Faro. || S. Se- 
hastião, de Salir, coue. de Loulé, do mesmo distr. 
|| Monte na freg. de Sant'Anna da Serra, conc. 
de Ourique, distr. de Beja. | N. S.a da Conceição 
e conc. de Monchique, distr. de Faro. N'este lo- 
gar, no fundo d'un valle brota nma nascente de 
agua mineral quente, cm sitio despovoado. E' 
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aproveitada para um modesto estabelecimento 
thermal, que é geralmente frequentado pelos 
doentes pobres do sul do Alemtejo e de parte do 
Algarve. São applicadas ao tratamento do rheu- 
matismo, das doencas eutaneas, e de algumas 
dyspepsias. 

Fornalhas. Povoações nas freguezias: S Ro- 
mão, de Alferce, cone. de Monchique, distr. de 
Faro. || N. S. da Esperança, de Paderne, conc. 
de Albufeira, do mesmo districto. 

Fornaria. Pov. na freg. da Exaltação da 
Santa Cruz e conc. da Batalha, distr. de Leiria. 

Forneiro e Garachico. Hha da Madeira ; 
pov. na freg. de N 8.º da Graça, de Estreito de 
Camara de Lobos, cone. de Camara de Lobos, 
distr. do Funchal. 

Forneiros. Pov. na freg. da Exaltação da 
Santa Cruz e cone. de Batalha, distr. de Leiria. 

Fornello. Pov. na freg. de S. Martinho, da 
prov. do Douro, conc. e com. de Villa do Conde, 
distr. do Porto, arceb. de Braga; 843 hah. e 201 
fog. Tem escolas d'ambos os sexos. A pov. dista 
9 k. da séde do cone. e está situada junto da 
margem esquerda do rio Ave. Às freiras do Vai- 
rão apresentavam o cura, que tinha 303000 réis 
e o pé d'altar. Perteuce å 3.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 18, com a séde no Porto. || 
Povoações nas freguezias : S. Pedro, de Arcozel- 
lo das Maias, cone. de Oliveira dos Frades, distr. 
de Vizcu. || S. Martinho, de Cavallões, conc. de 
V. N. de Famalicão, distr. de Braga. | Santa 
Comba, de Fornellos, conc. de Fafe, do mesmo 
distr. || S. Pedro, de Paús, conc. de Rezende, 
distr. de Vizeu. || S. Pedro, de Serzedello, cone. 
de Povoa de Lanhoso, distr. de Braga | S. Bar- 
tholomeu, de Villa Cova, couc. de Fafe, do mces- 
mo districto. 

Fornello do Monte. Pov. e freg. de S. Este- 
vão, da prov. da Beira Alta, conc. e com. de 
Vouzella, distr. e bisp. de Vizeu ; 576 lab. e 143 
fog. Tem esc. do sexo mase. e est. post. À pov. 
dista 9 k. da séde do conc. c está situada na 
serra do Caramullo. O vigario de Santa Maria 
da Ventosa apresentava o cura, que tinha 308000 
réis e o pé d'altar. Pertence á 2.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 14, com a séde em 
Santa Comba Dão ; 

Fornello e Outeiro. Duas povoações reuni- 
das na freg. de Salvador, de Travanca, conc. de 
Amarante, distr, do Porto. 

Fornellos (Fernando Maria Pereira dos San- 
tos, 2º barão de). Moço fidalgo com exercicio na 
Casa Real, guarda-roupa honorario d'el rei D. 
Luiz 1; commendador da ordem do Santo Sepul- 
chro de Jerusalem, de Roina, abastado propric- 
tario em Mesão Frio e da quinta da Torre Nova 
uo concelho de Rezende: governador civil de 
Coimbra, e ha muitos annos recebedor no 4.º 
bairro de Lisboa. N. a 7 de maio de 1839. E” fi- 
lho do 1.º barão de Forncllos, José Joaquim Pe- 
reira dos Santos, e de sua mulher, D. Bernarda 
Julia da Silva Pereira. U titulo foi em verifica- 
ção de vida concedida no de seu pae, renovado 
por decreto de 14 e carta de 25 de janeiro de 
186t. Casou em 28 d'abril de 1555 com sua pri- 
ma, D. Augusta Pereira dos Santos. Tem o sc- 
guinte brazão, que lhe foi concedido por alvará 
de 6 e 28 de janho de 1863: escudo esquartela- 
do, tendo o superior da direita carregado com 
uma cruz de prata florida, vazia, cm campo car- 















mezim ; c o superior da esquerda carregado com 
um leão carmezim armado d'aznl e rompente, 
sobre campo de prata, e assim os seus alternos; 
coronel de barão, tendo por timbre uma cruz 
carmezim florida e vazia entre duas azas de 
aguia douradas. 

Fornellos (José Joaquim Pereira dos Santos, 
1.º barão de). Fidalgo cavalleiro da Casa Real, 
por alvará de 7 de março de 1543; commenda- 
dor da ordem de Christo, tenente-coronel refor- 
mado, antigo recebedor geral da provincia da 
Beira Alta, abastado proprietario no concelho de 
Rezende. N. a 16 de julho de 1786, e fal. a 9 de 
janeiro de 1852. Era filho de Antonio Pereira dos 
»antos, proprietario, e de sua mulher, Ð. Maria 
Joaquina Ferreira de Barros, senhora da quinta 
da Torre Nova, no concelho de Rezende, filha e 
herdeira de Leonel Percira de Barros, e de sua 
mulher D. Francisca Thereza Leite Lourciro. O 
barão de Fornellos comnandou em 1332 o bata- 


lhão movel da Beira. Casou em 18 de outubro de | 


1835 com D. Bernarda Julia da Silva Pereira, fi- 
lha de Bento da Silva, eavalleiro da ordem de 
Christo e proprietario, c de sua mulher, D. Ma- 
ria Joanna Pereira. O titulo foi concedido por D. 
Maria II, por decreto de 15 de outubro e carta 
de 2 de dezembro de 1851. 

Fornellos. Pov. e freg. de S. Salvador, da 
prov. do Minho, conc. e com. de Barcellos, distr. 
e arceb. de Braga; 412 hab. e 82 fog. Tem esc. 
do sexo mase. À pov. dista 5 k. da séde do cone 
e está situada na margem esquerda do rio Cá- 
vado. Foi da ordem de Christo. A mitra apresen- 
tava o reitor, que tinha 805000 réis de rendi- 
mento. Pertence á 3.º div. mil. e ao distr. de 
recrut. e res. n.º 3, coma séde em Vianna do 
Castello. || Pov. e freg. de Fanta Comba, da prov. 
do Minho, conc. e com. de Fafe, distr. e arceb. 
de Braga ; 512 hab. e 122 fog. A pov. dista 5 k. 
da séde do conc.: passa-lhe proximo o rio Vi- 
zella. Pertence à 6.º div mil. e ao distr. de 
recrut. e res. n.º 20, com a séde em Amarante. |! 
Pov. e freg. de S. Martinho, da prov. da Beira 
Alta, conc. e ccm. de Sinfães, distr. de Vizeu, 
bisp. de Lamego; 1:241 hab. e 297 fog. Tem es- 
colas d'ambos os sexos e caixa post. À pov. dista 
11 k. da séde do conc. e está situada perto da 
margem direita do rio Paiva. Era do conce. de S. 
Fins, que se supprimiu em 24 de de outubro de 
1555, passando então para o de Sinfães. O papa 
e a mitra apresentavam o abbade, qne tinha 
4505000 réis annuaes. À terra é fertil e pertence 
å 2.º div. mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 9, 
com a séde em Lamego. || Pov. e freg. de 5. Se- 
bastião, da prov. de Traz-os-Montes, conc. de 
Santa Martha de Penaguião, com. de Peso da 
Regoa, distr. de Villa Real e bisp. de Lamego ; 


513 hab, e 164 fog. Tem escolas d'ambos os se-. 


xos e caixa post. À pov. dista 5 k. da séde do 
conc. e está situada na falda da serra do Marão. 
O commendador de Fontcs, da ordem de Malta, 
apresentava o enra, que tinha de rendimento 
403000 réis e o pé d'altar. Pertence á 6.º div. 
mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 13, com a sé- 
de em Villa Real. À pov. de Fornellos foi anne- 
xada ao conc. de Villa Real, por deereto de 26 de 
setembro de 1595, que supprimiu o de Santa 
Martha de Penaguião, e voltou para este, por 
ter sido restaurado pelo dcereto de 13 de janeiro 
de 1898. | Pov. e freg. de S. Vicente, da prov. do 


VOL. 111 — FL. 69 





FOR 


Minho, cone. e com. de Ponte do Lima, distr. de 
Vianna do Castello, areeb. de Braga ; 1:024 hab. 
e 245 fog. Tem esc. do sexo masc. À pov. dista 
5 k. da séde do cone. À mitra apresentava o rei- 
tor, que tinha 1405000 réis annuaes. Foi com- 
menda de Christo. Pertence à 3.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. nº 3, com a séde em 
Vianna do Castello. || Povoações nas fregnezias : 
N. 8.º do Rosario, de Louredo, conc. de Vieira, 
distr. de Braga.'!| Santa Christina, de Mcadella, 
cone. c distr de Vianna do Castello. | S. Marti- 


“nho, de Outeiro Maior, cone. de Villa do Coude, 


distr. do Porto. | O Salvador, de 'Tangil, cone. 
de Monsão, distr. de Vianna da Castello. 

Fornia. Povoações nas freguezias : S. Pedro, 
de Azneira, cone. de Matra, distr. de Lisboa. || 
>. Silvestre e cone de Louzã, distr. de Coimbra. 
IN. S da Conceição, de Piodão, cone. de Arga- 
nil, do mesmo districto. 

Fornias. DPovoações nas freguezias: Santa 
Eufemia e conce. de Penella, distr. de Coimbra. || 
S. Thiago, de Sobreira Fornosa, cone. de Proen- 
ça-a-Nova, distr. de Castello Branco. 

Forniço. Pov. na freg. de S. Pedro de France, 
conc. e distr. de Vizeu. 

Forninho. Pov. na freg. de Thiago. de Cus- 
t'ias, conc. de Bonças, distr. do Porto. || Herdade 
na freg. de N. S. do Monte, de Valle de Guizo, 
conc. de Aleacer do Sal, distr. de Lisboa. 

Forninhos. Pov. e freg. de Santa Marinha, da 
prov. da Beira Baixa, cone. de Aguiar da Beira, 
com. de Trancoso, distr. da Guarda, bisp. de Vi- 
zeu; 507 hab. e 140 fog. Tem ese. do sexo masc. e 
est. post. A pov. dista 3 k. da séde do cone. e 
está situada proximo da margem direita do rio 
Dão. Pertence à 2º div.mil e ao distr. de 
reerut. e res. n.º 12, com a séde em Trancosc. 

Forno. Povoações nas freguezias: Santo An- 
tão, de Arga de Cima, conc. de Coimbra, distr. 
de Vianna do Castello. | Ilha de Santa Maria; 
Santa Barbara, cone. de Villa do Porto, distr. de 
Ponta Delgada || S. Pedro, de Caparciros, conc. 
e distr. de Vianna do Castello." S. Lourenço, 
de Durrães, conc. de Barcellos, distr. de Brags. 
|| Santa Eulalia, de Lara, cone. de Monsão, distr. 
de Vianna do Castello. || S. João de Loureiro, 
cone. de Oliveira de Azemeis, distr. de Aveiro. 
|| Santa Eulalia, de Margaride, cone de Felguei- 
ras, distr. do Porto. | S. Christovão, de Rio Tin- 
to, cone. de Gondomar, do mesino distr. | S. Mi- 
vuel, de Sago, couc. de Monsão, distr. de Vian- 
na do Castello. || S. Salvador, de Victorino das 
Donas, cone. de Ponte do Lima, do mesmo distr. 
|| Santa Maria, de Villar do Torno, cone. de Lou- 
dada, distr. do Porto. || Casaes na freg. de S. Pe- 
dro, de Lousa, conc. de Loures, distr. de Lis- 
boa. . 

Forno de Baixo Povoações nas freguezias: 
Santa Eulalia, de Aguada de Cima, cone. de Ague- 
da, distr. de Aveiro. || S. Martinho, de Rio de 
Moinhos, conc. de Penafiel, distr. do Porto. 

Forno Branco. Pov.na freg. de N. S.º da Con- 
eeição, de Febres, cone. de Cantanhede, distr. de 
Coimbra. l 

Forno da Cal. Pov. na freg. de Santa Maria 
da Aleaçova e cone. de Montemór-o-Velho, distr. 
de Coimbra. : 

Forno de Cima. pov. na freg. de S. Martinho, 
de Rio de Moinhos, eonc. de Penafiel, distr. do 
Porto. 
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Forno do Côrte Real. Pov. na fr:g. de San- 
ta Maria e couc. da Covilhã, distr. de Castello 
Branco. 

Forno da Forcada. Pov. na freg. de Santa Eu- 
lalia, de Aguada de Cing, cone. de Agueda, distr. 
de Aveiro. 

Forno da Telha. Povoações uas freguezias: 
N. 5.a dos Prazeres, de Aldeia Gallega da Mer- 
ecana, cone. de Alemquer, distr. de Lisboa. || N. 
S. do Rosario, de Marinha Grande, cone. e distr. 
de Leiria. | Casal na freg. de Santa Maria, de 
Cazevel, cone. e distr. de Santarem. 

Forno Telheiro. Pov. e freg. de N. S.a da Gra- 
ça, da prov. da Beira Baixa, cone. e eom. de Ce- 
lorico da Bcira, distr. da Guarda, bisp. de Vizen; 
1:102 kab. e 239 fog. Tem escolas para ambos os 
sexos, est. post., medico, e uma fabrica de telha. 
A pov. dista dk. da séde do cone. e está si- 
tuada proximo da margem direita do rio Monde- 
go. Pertence à 2.º div. mil. e ao distr. de recrut. 
e res. n.º 12, com a séde em Trancoso. || Pov. na 
freg. de Santa Eulalia, conc. de Arouca, distr. de 
Aveiro. || Quinta na freg. de S. Miguel de Villa 
Boa, cone. de Sattam, distr. de Vizeu. 

Forno Velho. Pov. na freg. de S. Pedro, de Fi- 
gneiredo, cone. de Amares, distr. de Braga. 

Fornos, Pov. c freg, de S. Pelagio, da prov. do 
Donro, eonc. e eom. de Castello de Paiva, distr. 
de Aveiro, bisp. do Porto; 1;565 hab. e 405 fog 
Tem esc. de sexo mase., medico v correio com scr- 
viço de pesta rural. A pov. dista 3 k. da séde do 
eone. e está situada a 1 k. da margem esquerda 
do rio Paiva, e a 1 da margem esquerda do rio 
Donro. A freg é muito abundante d'2guas e mui- 
to fertilem todos os gencros de agricultura. Cria 
bastante gado e algumas colmeias. Nos seus mon- | 
tes ha muita eaça, e é farta de peixe, que se pes- 
ca nos rios Douro e Paiva. Pertence à 3. div. 
mil, e ao distr. de recrut. e res. u.’ 6, com a séde | 
no Porto, | Pov. e freg. de Santa Eulalia, da | 
prov. de Traz-os-Montes, conc. de Freixo de lis- 
pada á Cinta, com. de Moneorvo, distr. e bisp. 
de Bragança; 719 hab. e 574 fog. Tem esc, do sc- 
xo fem. e eorreio com serviço de posta rural. A 
pov. dista 11 k. da séde do cone. e fica situada 
no alto d'um monte, ¢ a pequena distancia da 
margem do rio Douro. Os beneficiados da villa 
de Freixo de Espada Á Cinta apresentavam o vi- 
gario, que tinha 85000 réis de eongrua e o pé 
d'altar, À pov. pertenee 4 6.º div. mil. e ao distr. 
de reerut, e res. n.º 10, com a séde em Mirandel- 
la. || Pov e freg. de Sauta Marinha, da prov. do 
Douro, cone. e com. de Marco de Canavezes, distr. 
e bisp. do Porto; 1:193 hab. e 226 fog. Esta pov. 
está rennida à de S. Nicolau, eujo orago é o mes- 
mo santo. E' n'esta aldeia que está a séde do 
conc. de Mareo de Canavezes. Tem escolas para 
ambos os sexos. || Pov e freg. do Salvador da prov. 
do Douro conc, e com da Feira, distr. de Avei- 
ro, bisp. do Porto; TIS hab. e 162 fog. A pov. dis- 

ta 2 k. da séde do cone. O papa e o bispo do Por- 
to apresentavam alternativamente o abbade, que 
tinha 3305000 réis aunnaes. A terra é fertil: per- 
tence à 5. div. mil. e ao distr. de recrut. e res. 
1.º 24, coma séde em Aveiro. || Povoações nas fre- 
guezias: N. S.a da Consolação e eonc. de Cezim- 
bra, distr. de Lisboa. S. Mamede, de Guizande, 








cone da Feira, distr. de Aveiro. || Santa Maria, | 


de Jazente, cone. de Amarante, distr. do Porto. 
IS. João Baptista e cone. de Moimenta da Bei- 
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ra, distr. de Vizen. UN. S.a da Expeetação, de 
Selhariz, conc. de Chaves, distr. de Villa Real. !| 
S. Pedro, de Sobral Grande, conc. de Condeixa .a- 
Nova, distr. de Coimbra. || S. Thiago, de Trouxe- 
mil, cone. e distr. de Coimbra. || Santa Eulalia, 
de Venadc, coneelho de Caminha, distr. de Vian- 
na do Castello. 

Fornos d'Algodres (Alexandre d'Ablreu Cas: 
tello Branco Cardoso e Mello, 2.º conde de). Fidal- 
go da Casa Real, por suecessão a seus maiores; 
cominendador da ordem de Nossa Senhora da 
Conceição, antigo oficial de infantaria, cte. 
Naseeu a 5 de maio de 1806, e falleceu ha bas- 
tantes annos. Era filho de João d'Abreu Cas- 
telio Branco Cardoso e Mello, fidalgo caval- 
leiro da Casa Real, por alvará de 30 de junho 
de 1822, senhor de mnitos vinculos, cavallciro 
professo da ordem de Christo, ete., e de sua mii- 
lher D. Antonia Clara d'Abreu e Mello de Maga. 
galhães e Motta. O conde de Foruos d'Algodres 
serviu alguns annos no ultramar, com o posto de 
alferes, ajudante de ordeus do seu irmão mais 
velho, o general Nicolau d'Abrcu, capitão gene- 
ral e governador da provincia de Augola em 1524. 
Suceedeu ua casa de seus paes, e nos vineulos da 
Annunciada em Fornos, Terra de Tavares, Tra- 
vanea, Juneaes, Fail, e Bruceiras no Alemtcjo, 
Covilhã, S. Francisco da villa de Penella, e de 
Villa Marim uo Douro, a seus irmãos, o referido 
Nicolau d'Abreu, que morreu em 1835, e o 1.º 
conde de Fornos de Algodres, João Maria d'A- 
breu, fallecido em 1875, sem deixarem suecessão. 
Casou a 5 de dezembro de 1834 com I). Maria 
Emilia de Mello Mendonça Abren Magalhães, 
sua prima, filha de Manucl Nicolan Cardoso Ho- 
mem d'Abreu Magalhães, fidalgo da Casa Real, 
a'lministrador do vinculo de Ñanta Christina, si- 
tuado em Vizeu; e de sua mulher, D. Maria Jo- 
sé de Meudonça Cisneiros Allemão. O titulo de 
conde, que receben em 17 do junho de 1875, foi 
em verificação da segunda vida concedida no de 
seu irmão, o 1.º conde. O brazão d'armas eonsta 
d'um escudo esquartelado; no-primeiro quartel as 
armas dos Abreus, em campo vermelho, cinco 
azas de ouro em sangue nas cortaduras, postas 
em santor; no segundo quartel as armas dos Cas- 
tellos Brancos, em campo azul um leão de onro 
armado de vermelho; no terceiro quartel as ar- 
mas dos Cardosos, cm campo vermelho dois ear - 
dos verdes com alcachofras floridas de prata, 
com raizes e perfis de ouro, cntre dois leões ba- 
talhantes; e no quarto quartel as armas dos Mel- 
los, em eampo vermelho seis bezantes de prata 
catre uma ernz dobre e bordadnra de ouro. Tim- 
bre, o dos Abrens, nma das azas do escudo. 

Fornos d'Algodres (João Maria Abreu Cas- 
tello Branco Cardoso e Mello, 1.º visconde e 1.º 
conde de). Fidalgo eavalleiro da Casa Real, por 
alvará de 20 de maio de 1523; do conselho da 
rainha D. Maria H, de D. Pedro V e de D. Luiz 
t; gran-cruz das ordens de Christo, da de N. 5.º da 
Conceição, e da de Izabel a Catholica, de Hes- 
panha; doutor əm Direito pela Universidade de 
Coimbra, par do reino, juiz eousclheiro do Su- 
premo Tribunal de Justiça, governador eivil de 
Coimbra, Braga, Porto, Guarda e Funchal; de- 
sembargador da Relação da eidade de Gòôa, na 
Lidia, e juiz de fóra da villa de Ovar. N. em 
| Fornos d'Algodres a 28 de maio de 1759, fal. em 

Lisboa a 7 de janeiro de 1875. Era filho segun- 


e 








do de João d'Abreu Castello Brauco Cardoso e 
Mello, e de sua mulher, D. Antonia Clara d'A- 
breu e Mello de Magalhães e Motta. Frequentou 
o curso de Direito na Universidade de Coimbra, 
apenas o concluiu, foi despachado juiz de Ovar, 
onde procedeu a muitas obras de utilidade pu- 
blica. Nomeado desembargador da Relação de 
Gôa com assento ua Casa da Supplicação, achou- 
se envolvido nas intrigas revolucionarias da ca- 
pital da India, pelo que foi proscripto para Bar- 
dez, d'onde passou a Bombaim, regressando mais 
tarde a Portugal. Exerceu depois o cargo de go- 
vernador civil dos districtos acima mencionados, 
e o de conselheiro do Supremo Tribunal de Jus- 
tia. Foi eleito par do reino por carta regia de 3 
le março de 1853, de que prestou juramento e 
tomou possc na respectiva camara na sessão de 
21 de jaueiro de 1854. Seu irmão mais velho, Ni- 
eolau d'Abreu Castello Branco, nasceu em For- 
nos d'Algodres a 20 de maio de 1781; foi oficial 
de cavallaria, sendo elevado a coronel em 18 de 
dezembro de 1320, a brigadeiro em 14 de feve- 
reiro de 1831, c a marechal de campo em 6 de 
novembro de 1853. Foi do conselho de D. João 
VI, commendador da ordem de N. S.a da Concei- 
cão, cavalleiro da de Aviz; condecorado com a 
medalha da guerra peninsular, e com as de hon- 
ra, dadas pelo rei de Hespanha, por varias bata- 
lhas. Foi governador geral da provincia de An- 
gola em 1323 Sendo sempre dedicado ao partido 
realista, falleceu solteiro em 1835, ainda em vida 
de seu pae, por isso lhe succedeu na casa e em 
todos os vinculos já citados seu irmão João Ma- 
ria de Abreu Castello Branco. O titulo de vis- 
conde foi conecdido em duas vidas, por deereto 
de 30 de setembro de 1851, e o de conde, tambem 
em duas vidas, por decreto de 31 de julho de 
1565. Casou à 20 de novembro de 1327, com D, 
Maria Luiza de Sousa Pimenta de Saavedra 
Santa Martha, filha e herdeira de Manuel José 
Pimenta, capitão-mór da villa de Macacú, do 
Brazil, e de sua mulher, D. Anna Lopes Freire 
Lobo. Tendo enviuvado em 13 de feverciro de 
1876, passou a segundas nupcias em 29 de se- 
tembro de 1877, com sua sobrinha, D. Maria 
José d'Abreu Castello Branco, filha de seu irmão 
Alexandre d'Abreu Castello Branco, que foi o 2.º 
conde de Iornos d'Algodres, por não haver des- 
cendencia dos dois inatrimonios do 1.º conde. A 
condessa D. Maria José d'Abrcu Castello Branco, 
ficando viuva em 1878, casou outra vez em 11 de 
agosto de 1581, com o 1.º barão e 1.º visconde de 
Lobata, Jcão Antonio de Araujo da Costa, fidalgo 
cavalleivo da Casa Real e commendador da or- 
dem de Christo, perdendo assim o direito de usar 
do titulo de condessa, que lhe provinha de scu 
primeiro marido, devendo adoptar o de viscon- 
dessa de Lobata, pelo seu segundo consorcio. 
Fornos dº'Algodres (José Maria d'Albuquer- 
que Pimentel de Vasconcellos e Soveral, 1.º barão 
de). Fidalgo cavalleiro da Casa Real, por alvará 
de 1% de janciro de 1526; senhor de varios viu- 
culos em Fornos d'Algodres, Figueiró da Granja 
e Quintella d'Azurara ; commendador da ordem 
de Christo; cavalleiro das ordens de S$. Bento de 
Aviz, e da antiga ordem da Torre e Espada; 
condecorado com a medalha por 4 campanhas da 
guerra peninsular; deputado, coronel de infan- 
taria. N. em Fipguciró da Granja a 1 de março 
de 1793, e fal. a 14 de novembro de 1849. Era fi- 
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lho deZJosé (Bernardo d'Albuquerque Pimentel 
de Vasconcellos e Soveral, fidalgo cavalleiro da 
Casa Real, por alvará de 3 de agosto de 1825, 
administrador dos vinculos já mencionados, e de 
sua mulher, D. Maria Autonia Pinto de Sá Ma- 
chado. Alistou-se no excrcito, quando em junho 
de 1808/se deu a revolução contra os francezes, 
e foi despachado alferes'em 1810. Tomou parte 
muito activa na guerra da peninsula, ficando gra- 
vemente ferido na batalha de Salamanca. Em 
1820 foi promovido a capitão, c seguindo a causa 
liberal, emigrou no anno de 1823 para a ilha 
Terceira, tomando parte na expedição que veiu 
desembarcar no Mindello. No eêrco do Porto en- 
trou em varias acções c combates, recebendo nm 
ferimento cm 29 de setembro de 1832, e ga- 
nhando pela sua bravura na batalha d'Asseicei- 
rao habito da Torre e Espada. Em agosto de 
1832 foi promovido a major, em julho de 1534 a 
tenente coronel, e em 1837 a coronel. Comman- 
dou alguns annos o regimento de infantaria n.º 
6, c foi deputado na legislatura de 1543. Casou 
em 6 de junho de 1841 com D. Josepha Adelaide 
Teixeira de Aguilar, filha de Francisco Teixeira 
Rebello Bravo Pacheco de Aguilar, fidalgo da 
Casa Real, senhor de vinculos em Cevadim, Cas- 
tro Daire e Braga, e de sua mulher, D. Maria 
Ludovina de Lemos Alvim e Carvalho. O titulo 
foi concedido por D. Maria II por deereto de 2 
de julho de 1842, e carta de 20 de março de 
1843. 

Fornos d'Algodres (Manuel Nicolau d'Abreu 
Castello Branco Cardoso de Mello, 3.º conde de). 
Fidalgo da Casa Real, por successão a seus 
maiores; bacharel formado em Direito pela 
Universidade de Coimbra. N a 2b de julho de 
1839. Era filho do 2.º conde do mesmo titulo, 
Alexandre d'Abreu Castello Branco Cardoso e 
Mello, e da condessa sua mulher, D. Maria mi- 
lia de Mello Mendonça Abreu Magalhães. Foi se- 
cretario geral do governo civil de Leiria. Casou 
a 13 de janeiro de 1869 com D. Eduarda Henri- 
queta d'Abreu Castello Branco do Amaral e 
Sousa, sua prima, e 2a viscondessa de Fornos 
d'Algodres, em verificação de vida, que no refe- 
rido titulo fôra concedido a seu tio, o 1.º conde 
e o 1.º visconde de Fornos d'Algodres, a qual era 
filha de Bernardino do Amaral de Sousa e Me- 
nezes, fidalgo da Casa Real, senhor do morgado 
de Villa Mendo de Azurara, antigo capitão-mór 
da villa de Linhares, etc. ; e de sua mulher, D. 
Maria do Carmo d'Abren Castello Branco. Esta 
senhora falleceu a 18 de janeiro de 1879, sem 
deixar suecessão, e o sr. conde de Fornos d'Al- 
godres passou a segundas nupeias em 14 de 
agosto de 1830, com D. Maria d'Assumpeão d'Al- 
meida Correia de S54, filha de José Corrcia de 
S4 Benevides, fidalgo de geração, e de sua mu- 
lher, D Eugenia d'Almeida Soares Portugal Len- 
castre e Silva, filha unica e herdeira da casa 
dos marquezes de Lavradio e condes d'Avintes, 
O actual sr. conde de Fornos d'Algodres reside 
em Santarem. 

Fornos d'Algodres. Villa da prov. do Douro, 
séde de conc. e de com, distr. da Guarda, bisp. 
de Vizeu, relação do Porto. Tem uma só freg, 
S. Miguel. stå situada n'um terreno aceiden- 
tado, perto da margem direita do rio Mondego, 
mas o seu territorio é fertil em todos os generos 

| de agricultura ; cria muito gado e colmeias, e nos 
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scus montes apparece bastante caça. A villa cra | 


dependente da pov. de Algodres, que é muito | Reis, de Lamalonga, conc. de Macedo de Caval- 


mais antiga, c fica a 3 k. de distancia para o sul. 
E’ hoje a capital do antigo cone, de Algodres, 
vindo para esta villa os tribunaes, casa da ca- 
mara, etc. Eram senhores d'esta villa os condes 
de Linhares, e depois passou á Casa do Infantado. 
O seu foral é tambem o de Algodres; o primeiro 
que teve, foi dado por el-rei D. Diniz, em Lis- 
boa, a 6 de março de 1311. D. Manuel deu-lhe 
novo foral, em Lisboa, a 20 de maio de 154, 
Passa pela villa a estrada real de Mangualde a 
Celorico da Beira. Tem Miscricordia, hospital, 
escolas para ambos os sexos, cet. post. e telegr., 
com serviço de emissão e pagamento de vales 
do correio e telegraphicos, cobrança de recibos, 


letras e obrigações e serviço de encommendas | 


postaes, permutando malas coma R A. B. : 

est. do caminho de ferro, na linha da Beira Al- 
ta, cutre as de Celorico da Beira e Gouveia; 
advogados, agencias da Companhia Economia 
Portugueza, c das companhias de seguros, 4 In- 
ternacional e Fidelidade ; hotel, medicos, pharma- 
cia; sociedades de recreio: Associação fraternal, 
Club União. Philarmonica Fornense, Theatro Re- 
creativo; feira nas segundas feiras seguintes ao 
primeiro e terceiro domingos de cada mez no mer- 
cado fechado da villa, Annualmente, no segundo 
domingo de outubro, faz-se uma romaria e festi- 
vidadea N. S." da Graça, a qual dura tres dias 
e costuma ser muito concorrida. À villa pertence 
à 2.º div. mil., 4.º brigada, grande circumseripção 
mil. do Centro, c ao distr. de recrut. e res. n.º 
12, com a séde em Trancoso. O concelho compre - 
hende 15 freguezias. com 1:965 fog., e 10:066 
hab., sendo 4:832 do sexo masc. c 5:23t do fem., 
n'uma superficie de 11:757 hect. A villa dista 56 


k. da sédc do districto. As freguezias são as sc- | 


guintes: Santa Maria Maior, de Algodres, 
846 hab.: 413 do sexo masc. c 433 do sexo fem; 
Sauto Antonio, de Casal Vasco, 526 hab.: 243 do 
sexo mas. e 283 do fem: S. Pelagio, de Cortiçó, 
411 hab.: 189 do' sexo masc. e 222 do fem,; N. 
S5. da Graça, de Figueiro da Granja, 864 lab. 
411 do sexo mase. e 453 do fem., S. Miguel, de 
Fornos d'Algodres, 1:363 hab.: 911 do sexo mase. 
c 952 do fem.; N. S.º da Graça, de Fuinhas, 351 
hai 160 do sexo masc. e 191 do fem.; S. Pedro, 
de Infias, 176 hab.: 91 do sexo masc. e &5 do 
fem.; S. Thiago Maior, de Juncaes, 1:128 hab: 
548 do sexo masc. c 5S0 do fem.; S. Sebastião, de 
Maceira, 523 hab.: 244 do sexo masc. e 279 do 
sexo fem.; Santa Maria Magdalena, de Matança, 
733 hab.: 350 do sexo masc. e 353 do fem.; S. 
Miguel de Muxagta, 6=1 hab.: 327 do sexo masc. 
e 394 do fem.; Santa Agueda,de Queiriz, 475 hab.: 
241 do sexo mase. e 234 do fem.; N. Sa da Gra- 
ca, de Sobral Pichorro, 659 hab: 325 do sexo 
masc. e 331 do fem.; N. S. das Boas Novas, de 
Villa Chã, 267 hab.: 120 do sexo mase. e 147 do 
fem. N. 5.º da Graça, de Villa Ruiva, 563 hab.: 
256 do sexo masce. e 307 do fem. O principal com- 
mercio de todo o concelho é queijo, vinho, azei- 
te, batata, centeio e milho. Jornues: Publiearam- 
se aqui a Gazeta da Beira, 15 de setembro de 


1567, suspendendo non.º G4!; União (A), 1 de ja- 
neiro de 1856. 
Fornos de Cal. Pov. wa freg. de N. 5.º do O", 


de Cadima, cone. de Cantanhede, distr. de Coim- 


bra. 
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Fornos de Ledra. Pov. na freg. 
leiros, distr. de Bragança. = 

Fornos de Maceira Dão. Pov. e freg. de k 
Miguel, da prov. da Beira Alta, cone. e com. de 
Mangualde, distr. e bisp. de Vizcu; 1:633 hab, e 
395 fog. Tem escolas d'ambos os sexos c est. 
post. À povoação dista 5 k. da séde do conc. c fi- 
ca situada junto do rio Dão. O ordinario apresen- 
tava, por concurso, o vigario, que tinha 408000 
réis. À tera é fertil, c pertence à 2.º div. mil. e 
ao distr. de reernt. e res. n.º 14 com a séde em 
Santa Comba Dão. 

Fornos do Pinhal. Pov. c freg. de S. João 
Baptista, da prov. de Traz os-Montes, cone. e 
com. de Valpassos, distr. de Villa Real, arecb. 
de Braga; 696 hab. e 159 fog. Tem escola do se- 
xo mase. e est. post. A pov. dista 7 k. da séde do 
conc. e está situada perto da margem direita do 
rio Rabaçal. A pov. é abundante d'aguas, tem es- 
trada para Chaves, e pertence à v." div. mil. e 
ao distr. de recrut. e ves. n.º 19, com a séde em 
Chaves 

Fôro. Carta ou patente de nobreza. || Privile- 

io, uso, dircito estabelecido-em carta de lei ou 
foral, ou por direito consuetudinario. || Pensão 
annual que o foreiro ou rendeiro é cbrigado a 

pagar ao senhorio direeto. || Logar onde se admi- 
uistra justiça; tribunal. Segundo os bons autores 
latinos, a palavra forum não só significa a praça 
em que se celebravam as assembléas do povo, poneo 
mais ou menos os nossos actnacs mectings on co- 
miecios, mas as praças em que se faziam feiras e 
mercados publicos. Tambem se dava o nome de 
forum ao logar em que se faziam as audiencias 
publicas e em que litigavam as partes, 1º por 
isso que se chamam “ainda hoje forenses a to- 
das as demandas e causas de foro. Da palavra 
forum derivam o fôro ecclestastico, o fôro militur 
o fôro interno, o fóro externo, o fôro secular, «te. 
Us romauos davam o nome de Fora venalia Ás 
praças em que se faziam feiras ou mereados; e 
Fora eivilia às destinadas para administração de 
justiça. À estas tambem chamavam Fora judi- 
cialia. Os romanos, à maneira que iam conguis- 
tando reinos, estabeleciam n'clles, à imitação de 
Roma, estas praças, dando-lhes tambem o nome 
de forum. D'esta fórma, tiveram principio muitas 
cidades na Italia, Franea, Hollanda, Hespanha, 
etc. 

Fóro. Povoações nas freguezias: Ilha da Ma- 
deira; N. S. da Graça, de Estreito de Camara 
de Lobos, cone. de Camara de Lobos, distr. do 
Funchal. || 5. João Baptista, de Gatão, cone. de 
Amarante, distr. do Porto. | Pov. ao Tojalinho, 
freg. de Santa Maria e conc- de Loures, distr. de 
Lisboa. 

Fôro Morto (Casal do). E' aquelle que está 
livre c isento de qualquer fôro ou pensão, por 
doação, compra, troca ou outro qualquer titulo. 

Fóro Novo. Pov. na freg. de 5. João Baptis- 
ta, de Gatão, cone. de Amarante, distr. do Porto. 

Foroca Pov. na freg. de 5. Pedro, de Caparei- 
cone e distr de Viauna do Castello. 

Foros. Pov. ua freg de N. 5º d'Assumpção, 
de Freixo, cone. de Redondo, distr. de Evora. 

Fòros Novos e Fóros Velhos. Duas povoa- 
ções na freg. de S Paulo, de Salvaterra de Ma- 
gos, cone. e distr. de Santarem. 

Fóros de Santa Martha. Pov. na freg. de 









Santa Martha, de Bemfiea, cone. de Almeirim, 
distr. de Santarem. 

Forrester (José James Forrester, 1.º barão de). 
Commendador da ordem de Clrristo, cavalleiro da 
de N. 8.º da Conceição; comendador da ordem 
de Izabel a Catholiea e cavalleiro da de Carlos 
III, ambas de Ilespanha; cavalleiro da ordem dos 
Santos Mauricio e Lazaro, da Saracnha; conde- 
corado com as medalhas de ouro de merito de 
primeira classe da Austria, Estados Pontifícios, 
França e Russia. Nasceu na Eseoeia a 27 de 
maio de 1809 c fal. no Porto a 12 de maio de 
1861. Veiu viver no Porto em 1831, ua compa- 
nhia d'um seu tio, Diogo Forrester, negociante 
d'esta cidade, c sob euja direcção se dedicon à 
carreira commercial. Homem de genio incança- 
vel, e dotado de robusta constituição e de fina in- 
telligencia, trabalhon constantemente para ele- 
var os créditos da sua casa commercial, e a fa- 
vor do paiz em que viera estabelecer-se, o que 
lhe fez grangear as sympathias dos portuenses 
mais distinctos. Na exposição de Paris de 1855, 
e nas da Sociedade Agricola do Porto, ganhou as 
merecidas recompensas pelos productos que apre- 
seuton. O barão de Forrester foi o negociante in 
glez a quem o Douro mais deve: foi o autor do 
grande Mappa do Douro e de dilferentes opuscu- 
los relativos ao Douro e aos nossos vinhos, cujos 
titulos adeante eitaremos. No Douro empregou 
avuitadas quantias e trabalhou muito, levantan- 
do elle proprio a planta d'este rio c das suas 
margens desde o Atlantico até Hespanha. Era 
grande enthusiasta pela provincia do Douro. e 
tinha ali grandes interesses como um dos pri- 
meiros negociantes de vinho. N'aquelles tempos 
os caminhos entre o Porto e o Alto Douro eram 
terriveis, c Forrester preferia tazer a viagem em- 
barcado; para levantar a planta do Douro teve 
tambem de o eruzar muitas vezes e de estanciar 
n'elle muito tempo, e por isso mandon construir 
um barco para seu uso. O typo cra o dos barcos 
rabellos, porque a uavegação do Douro não 
adimittia outros; era, porém, o barco rabello mais 
luxuoso que tem sulcado as aguas d'aquelle rio 
desde o mar até à Ilespanha. Foi construido a 
capricho, bem pintado, bem mobilado, com mo- 
veis elastieos, mesa de jantar, cadeiras, cozinha, 
leitos, boa frasqueira, cte., e com toldo ou cober- 
ta de madeira com vidraças. Seudo um barco pe- 
queno, dem ali jantares esplendidos a muitos dos 
seus amigos, e melle fez muitas viagens do Por- 
to até 4 Hespanha, residindo mezes durante as 
suas viagens e estudos. A tripulação era forma- 
da por marinheiros valentes, escolhidos, c os 
mais peritos na navegação do Douro, a quem 
sustentava, pagava generosamente, e deu um 
vistoso uniforme. Em 11 de maio de 1861, estan- 
do hospedado ua quinta do Vesuvio, pertencen- 
te 20 par do reino e grande capitalista Francis- 
co José da Silva Torres, casado com D. Antonia 
adelaide Ferreira, combinou-se nm passcio á 
quinta da Regoa, dos mesmos proprietarios, em 
que iriam elles com o barão de Forrester e mais 


| 1355. 


pessoas d'aquella illustre familia. Como o barco, 


do barão se não achava ali, armou-se um outro, 
e o passeio rcalisou-se no dia seguinte, mas com 
tanta infelicidade, que o barco naufragou alguns 
kilometros de distancia da quinta do Vesuvio, no 
logar chamado Cachão da Valleira. Acudivam 
logo outros barcos, c das 16 pessoas que iam a 
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bordo, incluindo o arraes c marinheiros, salva- 
ram-se 1} com muita dificuldade, morrendo o 
barão, um criado e uma criada. A morte do iun- 
feliz titular causou profunda magua; foi elle uma 
das victimas do Douro, que muito amava, e não 
ha memoria de subdito britannico, a quem este 
rio deva tanta dedieação e tantos serviços. Nas 
nossas bibliothecas publicas e particulares, em 
alguns dos nossos bancos e em annitas das prin- 
cipacs casas de commercio se encontram cxem- 
plares do Mappa do rio Douro, levantado gra- 
tuita c muito espontancamente pelo barão de 
Forrester, e por elle mandado gravar em Lon- 
dres, e gratuitamente distribuido, o que represeu- 
ta um brinde de muitos contos de réis feito a 
Portugal e ao Douro. O mappa mede 3,0 de com- 
primento c 07,68 de largura. D'elle se fez na Li- 
thographia Lusitana uma reducção pela casa edi- 
tora Magalhães & Moniz, do Porto, quando em 
1871 publicou o Douro illustrado do fallecido vis- 
conde de Villa Maior. O barão de Forrester casou 
em 10 de maio de 1836 com Miss Elisa Cramp, 
filha de Guilherme Cramp, director de alfande - 
gas no condado de York, em Inglaterra O titulo 
foi coneedido por decreto de 25 de abril de 
O Jornal do Commercio de 13, a Politica 
Liberal de 16 de maio de 1361, e os jornacs 
portuenses da mesma epoca, publtcaram artigos 
muito clogiosos, por occasião do seu fallecimento. 
O Archivo Pittoresco, volume av, n.º 43, tam- 
bem inseriu a sua biographia eom retrato. Bi- 
blhographia: Uma ou duas palavras sobre o vi- 
nho do Porto, dirigidas ao publico britannico em 
geral, e com especialidade aos particulares, cte., 
Porto, 1S44; Vindicação de José James Forrester 
contra as imputações a elle feitas no parecer da 
Associação Commercial do Porto de 15 de março 
de 1815, Porto, 1845; Considerações ácerca da 
carta de lei de 21 de abril de 1843, e resultado 
que se tem colhido para o paiz vinhateiro do Alto 
Douro, e commercio dos vinhos do Porto, Porto, 
1849, O Douro portuguez, e o paiz adjacente, com 
tanto do rio quanto se póde tornur navegavel em 
Hespanha, grande mappa levantado por diligen- 
cia do sr. Forrester, e gravado à sua custa em 
Londres. A'cerea d'este trabalho, pódem vêr-se 
os seguintes opusculos: Correspondencia de illus- 
tres corporações em Portugal ácerca do melhora- 
mento da navegação do rio Douro, e sobre os map- 
pas do mesmo e do paiz vinhateiro, 1813; Docu- 
mentos relativos ás obras topographicas de José 
James Forrester sobre o paiz vinhateiro do Alto 
Doura e Rio Douro, mandadas publicar pela ex.ma 
camara municipal do Porto, 1848; Considerações 
geraes sobre a constituição geologica do Alto 
Douro (demareado conforme a Carta topographi- 
ca do cavalheiro José James Forrester), por José 
Pinto Rebello de Carvalho, Porto, 1345; Docu- 
mentos descriptivos, que dizem respeito ás obras 
topographicas do rio Douro, e do scu paiz vinha- 
teiro, pelo negociante do Porto e lavrador, ete., 
1851. Escrevcu mais: Mappa do paiz vinhateiro 
do Alto Douro, mappa topographico de “0 e. de 
comprimento c 44 de largura; fizeram-se diversas 
edições; O commercio do vinho do Alto Douro, 
Porto, 184; Uma palavra de verdade, sobre o vi- 
nho do Porto, Porto, 1844; Appendice á vindica- 
ção de José James Forrester, ete., Porto, 1845; 
Representation made by Ofiley, Webber & Forres- 
ter, of Oporto, to their correspondents, respecting 
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the receul discussions on the subject of Port-wiue, 
Oporto, 1515; Mr. Forrester's vindication from 
the aspersions of the Commercial Association of 
Oporto; and his answer to the Judge, and late 
Member of the Cortes, Bernardo de Lemos Tei- 
xeira de Aguilar, London, 1845; Third represen- 
tation made by Oflcy Webber & Forrester of 
Oporto, to their correspondents, respecting the re- 
cent discussions on the subject of Port-wine, Opor- 
to 1816; Carta de J. J. Forrester refutando va- 
rias asserções feitas pelo sr. João Forster, ete., 
Porto, 1+52; The Oliveira Prize- Essay ou Portu- 
gal, with the evidence regarding that country ta. 
ken before a committee of the House of Commons 
in May, 1852, ete, London; com o mappa do 
paiz vinhateiro do Alto Douro, e uma gravura 
da medalha que foi conferida ao autor pelo jury 
de Londres; Memoria sobre azeites do Douro, 
Porto, 1856; havia sido primeiramente publicada 
uo Jornal Agricola do Porto, nº 3; Algumas pa- 
lavras sobre a exposição de Paris, oferecidas aos 
seus amigos, Porto, 1856; Memoria sobre o curati- 
vo da molestia nas videiras, Porto, 1857; A ver- 
dadeira causa da cerise commercial uo Porto, Por- 
to, 1859; Provas de verdade contra provas de vi- 
uho ou mais «Uma ou duas palavras» sobre os vi- 
uhos do Porto, Porto, 1859; Portugal and its ca- 
pabilities, ete. O barão de Forrester ainda cs- 
creveu artigos e eartas para varias publicações 
periodicas. 

Fortaleza. Fortificação, praça de guerra, cas- 
tello, forte. | Em heraldica, é o movel da arma- 
ria oude se representa uma muralha redonda ou 
de seis lados eom uma torre, ou uma muralha 
com torre ou torreão no meio c quatro guaritas 
ou ameias em roda, 

Fortaleza. Pov. na freg. de N. S.* da Concei- 
ção e cone. de Tavira, distr. de Faro. | Pov. do 
cone. de Cabinda, distr. do Congo, prov. de An- 
gola. 

Fortaleza Real. Nome por que se designa- 
vam 3 baluartes actualmente em ruinas, S. Braz, 
Cavalleiros e Santa Martha, dos 5 mandados 
construir no tempo dos Filippes, na cidade de 
Ribeira Grande, ilha de S. Thiago, archipelago e 
provincia de Cabo Verde, Africa Oceidental. 

Forte. Fortaleza, reducto, pequena praça for- 
tificada. 

Forte, Moeda de prata mandada lavrar por 
D. Diniz; tinha o valor de 40 réis. Havia tambem 
mejos-fortes valendo 20 réis; de um lado tinha as 
cruzes de Christo com o nome do rei na orla e do 
outro o escudo real com a letra: Adjutorium uos- 
trum iu nomine Domine. D. Fernando I mandou 
tambem bater moeda de meio-forte com o valor 
de 20 soldos, que valia 29 réis e 2 ceitis, e que 
depois descen a 16. 

Fortə. Povoações nas freguezias: S. Felix, de 
Marinha, conc. de V. N. de Gaia, distr. do Por- 
to. | 5. Martinho e cone, de Penafiel, do mesmo 
distr. || N. S+ da Expectação, de Souzella, cone. 
de Louzada, do mesmo distr. || S. Thiago, de Ur- 
ra, cone. c distr. de Portalegre | Monte na freg. 
de N. Sº da Orada, cone. de Borba, distr. de 
Evora. 

Forte dos Apostolos. Pov. na freg. de S. 
Thiago, de Urra, conc. e distr de Portalegre. 

Forte da Barra. Pov. na freg. do Salvador e 
cone. de Ilhavo, distr. de Aveiro. 

Forte de Betul. Reducto do distr. e prov. de 
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Salsete, India, na foz do rio do Sal Foi manda- 
do construir durante o governo interino de Lo- 
pes de Lima. 

Forte do Conde ou do Ferragudo. Pov. na 
freg. de S. Romão, cone. de Villa Viçosa, distr. 
de Evora. 

Forte das Maias. Pov. na freg. de N. S.! da 
Purificação e cone. de Oeiras, distr. de Lisboa. 

Forte de Nossa Senhora da Graça. Pov. na 
freg. de Santa Maria da Aleaçova c cone. de El- 
vas, distr. de Portalegre. 

Forte de Santa Catharina. Pov. na fieg. de 
N. 5 da Conceição e cone. de V. N. de Porti- 
não, distr. de Faro. 

Fortes. Familia descendente de Fortes Ber- 
mudo ou Fortim Bermudo, cujo nome se conver- 
teu depois em appellido. As suas armas são: em 
campo vermelho um castello de prata, c à porta 
d'elle um homem armado de armas brancas com 
uma lança de ouro na mão e ferro de negro, orla 
liza de azul; timbre, um braço armado con uma 
lança como a do escudo. 

Fortes (Agostinho). Professor de ensino livre 
e jornalista. Nasceu na villa de Mourão, distr. de 
Evora, a 26 de outubro de 1869. Vindo para Lis- 
boa, em 1573, aqui fez o curso dos lyceus e o 
Curso Superior de Letras. Por portaria de 19 de 





Agostinho Fortes 


março de 1901 foi nomeado director da Escola 
Estephania, de sua fundação, em Arroios. Além 
das publicações adeante indicadas, tem eseripto 
muitos artigos de fundo em varios jornaes poli- 
ticos, tacs como o antigo Paiz, o Mundo, a Van- 
guarda, cte. No actual Paiz está publicando nmas 
lições de historia patria para o povo, que attin- 
gem jå o seculo x1y. Tem feito numerosas confe- 
rencias publicas, constituindo algumas uma de- 
terminada série. Assim, em 1900, realizou na 
Academia de Estudos Livres as de sociologia e 
em 1904 a 1906 as de historia patria, que ainda 
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prosegaem. Tem prestes a publicar um estudo 
sobre D. João V. Muito affciçoado á litteratura 
grega, que conhece dos originacs, concorreu em 
1904 à cadeira de historia antiga, medieval e 
moderna do Curso Superior de Letras. A sua 
dissertação para este concurso iutitula se O Hel- 
lentsmo ou persistencia da cultura helleuica atra- 
vez da civilisação. Nos congressos maçonicos pc- 
ninsulares de Lisboa, em 1905, e nacional da Fi- 
gueira da Foz, em 1906, defendeu varias theses, 
que estão publicadas, com os titulos: Escola lai- 
ca, Lisboa, 1905; Se a sciencia elevon á categoria 
de leis necessarias o determinismo, como condição 
de toda a actividade psychologica; a variabilida- 
de, como condição de todo o progresso; a lucta pela 
existencia, como condição de seleção natural, em 
que termos se devem definir, socialmente falando, 
a liberdade, a egualdade e a fraternidade; Lisboa, 
1906; A Maç. -., como instituição social, deve ada- 
ptar-se ás condições historico-politicas dos povos, 
onde se acha estabelecida, ou deve acompanhar a 
evolução geral das multiplas congnistas do peusa- 
mento humauo ? -- Lisboa, 1906. Plano de remode- 
lação social e de combate contra a reacção, apre- 
seutado e oferecido, em junho de 1901,4 R.+. L.'. 
José Estevam. 

Fortes (Manuel de Azevedo). Cavalleiro da or- 
dem de Christo, sargento-mór de batalha, enge- 
nheiro-mór do reino; academico da Academia 
Real de Historia, ete. N. em Lisboa em 1660; 
fal. a 28 de março de 1749. Indo para Madrid 
aos 10 aunos de edade, estudou humanidades no 
Collegio Imperial, frequentando depois Philoso- 
phia na Universidade le Alcalá, estudando mais 
tarde Theologia, Mathematica, e novamente Phi- 
losophia, «m França, no collegio de Plessis. Em 
concurso, obteve a cadeira de Philosophia na 
Universidade de Sicna, na Italia e depois de a ter 
regido por espaço de seis annos, regressou a Por- 
tugal, onde lhe foi dada a patente de capitão de 
infantaria, e o logar de substituto na cadeira de 
Mathematica na aula da Ribeira das Naus. Sen- 
do tenente mestre de campo general, patente 
que recebera em 19 de fevereiro de 1705, passou 
a occupar o posto de coronel e de governador da 
praça de Castello de Vide, e o de engenheiro-mór 
do reino, por carta de 23 de outubro de 1719. Em 
1734 reedificou Campo Maior, arruinada por um 
raio, e em 1735 construiu quatro armazens de 
polvora, em Elvas, Campo Maior, Olivença e Ex- 
tremoz. Delincou uma nova praça na villa da Ri- 
beira. Manuel de Azevedo Fortes foi um dos pri- 
meiros cinco academicos da Academia Real da 
Historia. Deixou, por sua morte, um legado á Mi- 
sericordia de | isboa, para na vespera da Annun: 
ciação de Nossa Senhora se distribuir roupas 
brancas pelas enfermarias do hospital de Todos 
os Santos. Em 20 de novembro de 1705 lhe foi 
concedido o habito da ordem de Christo, como 
cavalleiro noviço, seudo ua mesina data manda- 
do armar cavalleiro na capella dos paços da Ri- 
beira ou ua egreja de N. S.º da Conceição. Para 
a sua biograplia veja-se o Elogio historico, por 
José Gomes da Cruz. Esereveu: Represeutação a 
Sua Magestade sobre a fórma e direcção que de- 
vem ter os engenheiros, para melhor servirem neste 
rcino e snas conquistas, Lisboa, 1720; Tratado 
do modo o mais facil e o mais exacto de fazer as 
cartas geographicas, assim da terra como do mar, 
e tirar as plantas das praças, cidades e edificios 
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com instrumentos, e sem instrumentos, Lisboa, 
1722 ; eom 7 estampas; weste livro extraetou as 
regras de Deschales e Ozauam, servindo-se 
egnalmente das duas obras Engenheiro francez 
moderno, e Methodo de levantar as plantas; não 
fazendo eserupulo de copiar este ultimo å letra, 
quando assim lhe pareceu conveniente, o que 
elle proprio confessa no seu proemio, para não ser 
taxado de plagiario, etc.; O Eugenheiro portu- 
guez, dividido em dois tratados ; tomo 1, que com- 
prehende u geometria pratica sobre o papel, e so- 
bre o terreno ; o uso dos instrumentos; o mudo de 
deseniar e dar aguadas nas plantas militares ; 
no appendice a trigonometria rectilinea, Lisboa, 
1728; com 11 estampas e o retrato do autor : to- 
mo 11, que comprehende a fortificação regular e ir- 
regular, o ataque e defensa das praças ; e no ap- 
peudice o nso das armas de guerra, Lisboa, 1729; 
com um frontispício lavrado e 22 estampas. In- 
nocencio da”bilva, no vol. vdo Diccionario bi- 
bliographico, a pag 270, taz a seguinte aprecia- 
cão: «Ubra magistral, bem escripta e coorde- 





Manuel d'Azevedo Fortes 


nada, e que formava um tratado de fortificação e 
de ataque e defensa de praças, tio completo co- 
mo os melhores que até áquelle tempo se haviam 
publicado uos paizes mais cultos da Europa. Es- 
tes livros, juntamente com a Logica racional, 
serviram por muitos annos de instrueção e pre- 
mio aos discipulos que mais se distinguiam na 
eseola militar da engenharia: e essa eircums- 
tancia serve para explicar o motivo de apparc- 
cerem ainda muitos exemplares encadernados 
com apuro notavel, e até ás vezes com luxo.» Es- 
crevcu mais : Oração academica, pronunciada na 
preseuça de Suas Magestades, indo a Academia ao 
paço em 22 de outubro de 1789 ; sem indicação de 
logar, anno, etc.; Logica racional, geometria e 
analytica; obra utilissima e absolhtamente neces- 
saria para entrar em qualquer sciencia, e ainda 
para todas os homens que em particular quizerem 
fazer nso do seu entendimento, Lisboa, 1744 ; com 
o retrato do infante D. Antonio, a quem foi de- 
dicada ; Breve discurso sobre o segredo do famoso 
medico Mr. Kevel, de uns pós sympathicos que ex- 
citam o suor, Lisboa, 1729; Evidencia apologetica 
e critica sobre o primeiro e segundo tomo das «Me- 
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morias militares», pelos praticantes da Academia | imprensa da Universidade, de Seabra de Albu- 


militar d'esta côrte, Lisboa, 1738: sem o nome do 
autor. Na Culleeção dos Documentos e memorias 
da Academia keal de Historia, nos tomos 1V € v, 
vem duas Contas dos seus estudos, ete. 

Fortes. Povoações nas freguczias: N. Sa da 
Visitação, de Udeleite, cone. de Castro Marim, 
distr. de Faro. || S. Romão, de Ucha, cone. de 
Barcellos, distr. de Braga. 

Fortes de Baixo e de Cima. Duas povoações 
na freg. de S. Pedro, de Beberriqueira, cone. de 
'Fhomar, distr. de Santarem. 

Fortificação. Parte da seciencia militar que 
trata do traçado, construceção, defeza e ataque 
das praças de guerra e mais pontos fortificados. 
O principio essencial da fortificação consiste em 
organisar, entre o defensor e o assaltante, um 
obstaculo que se opponha à marcha para a fren- 
te d'este ultimo, protegendo além d'isso o defen- 
sor contra os projecteis inimigos, e que permitta 
ao mesmo tempo a este defewsor lançar os seus 
contra o assaltante. O principio essencial da for- 
tificação moderna consiste principalmente, póde 
dizer-se, no emprego de meios, taes como cami- 
nhos de ferro interiores e ontros que permittem 
assegurar 20 material e ao pessoal da defeza a 
maior mobilidade possivel, emquanto que por to- 
das as especies de engenhos, chamados de de- 
feza accessoria, se procurará impedir ou retar- 
dar os movimentos dos assaltantes. || Bibliegra- 
phia : V. Fortes (Manuel de Azevedo). 

Fortim. Pov. na freg. de S. Pedro, de Vaquei- 
ros, conc. de Alcoutim, distr. de Faro. 

Fortinhaes. Pov. na freg. do Salvador, de Pe- 
dragaes, conc. de Villa Verde, distr. de Braga. 

Fortios. Pov. freg. de S. Domingos, da prov. 
do Alentejo, cone., com., distr. e bisp. de Porta- 
legre. Tem escolas d'ambos os sexos c correio 
com o serviço de posta rural. A pov. dista fT k. 
da séde do cone. Esta freg. está annexa. para ef- 
feitos civis, 4 de >. Lourenço, de Portalegre. 
Pertence à 4.º div. mil. e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 22 com a séde em Abrantes. 

Fortoinhos. Pov. na freg. de S. Thomé, de 


Abbação, concelho de Guimaries, districto de | 


Braga. 

Fortuna (João d'Oliveira Penha). Bacharel 
formado em Direito pela Universidade de Coim- 
bra, poeta contemporaneo, antigo advogado em 
braga, logar que aiuda exerce. Nasceu n'esta ci- 
dade a 29 de abril de 1839. E’ filho de José Joa- 
quim Penha FPortnna. Matrienlou-se na Univer- 
sidade na faculdade de Theologia, em que não 
proseguiu, seguindo a de Direito, formando-se 
no anno de 1573. Em 1874 era juiz ordinario do 
Julgado da sé de Braga, c desde 1881 que exer- 
ce a advocacia na referida cidade. De 1868 a 
1873 dirigiu o jornal litterario 4 Folha, micros- 
como litterario, que se publicou em Coimbra, 
tendo por companheiros na redacção os falleci- 
dos portas (Gonçalves Crespo, Simões Dias e 
Francisco Gomes de Amorim, e os srs. Gnerra 
Junqueiro, Frederico Laranjo, Candido de Fi- 
gueiredo, Alberto Pimentel, ete. Publicaram-se 
ao todo “24 numeros, saindo o 1.º a 25 de no- 
vembro de 1868. Em 1375, estando em Braga, 
redigia a revista litteraria Republica das letras, 
que se publicava no Porto, mas de que sairam 
apenas 3 fasciculos. À seu respeito encontram-se 
apontamentos biographicos na Bibliographia da 
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querque; na Renascença, fasciculo 1v, 1878, arti- 
go de Gonçalves Crespo, acompanhado de r.tra- 
to; no livro do sr. Candido de Figueiredo, Mo- 
mens e Letras, publicado em 1881, a pag. 193 e 
352 D'este livro transcrevemos o seguinte, que 
vem a pag. 193: «João Penha, de uma indivi- 


| dualidade tornou-se um symbolo; excentrico co- 





mo um yankec, grave como um espartano, inde- 
pendente como um barbaro, escovado como um 
parisiense, o seu todo tinha a natureza de um 
iman stugular, e o seu nome, o nome de João, 
sem mais nada, cra pronunciado por eentenares 
de bocas com o mesmo laconismo intelligente e 
amigo, com que se diz: a arte, o mestre, a bo- 
hemia». A pag. 200 lê-se o seguinte: «João Pe- 
nha deitava-sc às duas ou tres horas da manhã, e 
não adormecia logo. Desde que se deitava até que 
apagava a luz, é que clle compunha os seus ado- 
raveis sonetos. Muitos d'estes sonetos fôram pu- 
blicados com o titulo generico de Vinho e fel. 
De facto sob um véo transparente de alegrias 
phantasticas, avulta a ironia acerba da desven- 
tura estoica, que não quer desnudar-se a olhos 
profanos, e que não implora lagrimas nem coim- 
puneções alheias. Na fórma, isto é, na versifi- 
cação c na linguagem, não conheço poeta que 
possa legitimamente antepôr se a João Penha. 
Temol-os irais imaginosos, mais ardentes, mais 
fecundos e inspirados; temol-os tão artistas e 
vernaculos como elle; mais não». Os sonetos a 
que se refcre o dr. Candido de Figueiredo, publi- 
caram-se em Lisboa em 1892, n'um volume, com o 
titulo: ftimas, dividido em 4 partes: Vinho e fel, 
Violão nocturno, Onofre, Lyra de Pangloss. 

Fortuna (Luíz Vicente). Era natural de Poea- 
riça, concelho de Cantanhede. N. em 15 de ja- 
neiro de 1798; ignora-se a data do falleeimento. 
Era filho d'um cirurgião, que exercia clinica na 
referida povoação de Pocariça.: Foi discípulo do 
apreciado elinicô dr. Thomé Rodrigues Sobral, 
Parece que fez exame de pharmacia em Coim- 
bra, no anno de 1414. Era socio correspondente 
da Sociedade Pharmacentica Lusitana. Esere- 
veu : Juizo critico sobre o regimento dos preços 
dos medicamentos com reficxões em que se prova a 
sua inutilidade e consequencia, Porto, 1851; Pa- 
recer ácerca da reforma pharmaceutica, oferecido 
aos seus collegas e amigos, Porto, 1557; Reforma 
pharmaceutica ou a pharmacia emancipada , offe- 
recida á sociedude pharmacentica lusitana, Porto, 
1860. 

Fortuna (Ricardo José). Ponto nos tlicatros 
nacionaes desde o anno de 1800, e por ultimo no 
de D. Maria lH, sendo aposentado pela sociedade 
dos actores em 1551. N. em Lisboa 1766, e fal. 
com 84 annos de edade, a 8 de novembro de 
1860. Foi frequentador do celebrado botequim 
do Nicola e amigo intimo do poeta popular Ma- 
nuel Maria Barbosa du Bocage, com quem ceon- 
viveu. No Jornal do Commercio de 11 de novem- 
bro de 1860 vem um artigo commemorando a sua 
morte. Vodos os actores lhe consagravam grande 
estima, principalmente Epiphanio, Tasso e 
Theodorico. Compoz on deu em seu nome para o 
theatro varias farças e entremezes que se repre- 
sentaram com applauso, das quaes fòram algu- 
mas impressas, e publieou tambem varias poc- 
sias em pequenos folhetos. Do que está impres 
so, sabemos das seguintes farças: Astucias de 
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Zanguizarra, Lisboa, 1819; O velho perseguido, 
Lisboa, 1832 ; O aviso da Gazeta, Lisboa, 1843; 
Payúr o mal que não fez; Tributo de gratidão, 
que no convulecimento da sua mortal enfermidade 
compoz e escreveu... em reconhecimento do soccor- 
ro que obteve do seu amigo João José de Sousa e 
Silva, Lisboa, 1827; são versos de varias espe- 
cies ; n'este folheto declara ter então l annos 
de edade; Por se ter perpetrado o horroroso e sa- 
crilego desacato no templo da freguezia dos Anjos 
da cidade de Lisboa, na noite de 21 de março de 
1830, Lisboa 1830; Decimas que compoz R. J. F., 
e recitou o maravilhoso actor Theodorico Ba- 
ptista da Cruz no theatro du iua dos Condes, na 
farça intitulada «O autor entalado», e na « Enfer- 
maria dos doidos». Lisboa, 133); Decimas que 
compoz dè. J. F. e sc recitaram em diversas farças 
no theatro portuguez da kua dos Condes, Lisboa, 
1830; Fabula de Leandro e Hero, dividida em 
duas partes, Lisboa, 1830; O vaticinio de Jove; 
elogio dramatico para se representar no theatro da 
Kua dos Condes, no dia natalicio do senhor D. 
Miguel 1, ete., Lisboa, 1831; Elegia no falleci- 
mento do muito eloquente e sapientissimo orador 
portuguez, o P. José Agostinho de Macedo. Lis- 
boa, 1832; Elegia ao tristissimo fallecimento do 
sr. Theodoro José Borges, verdadeiro realista, 
Lisboa, 1830; Eiegia que compoz Ricardo José 
Fortuna ao tristissimo, lamentavel e pranteado 
falecimento do muito distincto artista dramatico 
portuguez Epiphanio Aniceto Gonçalves, de sau- 
dosa e sempiterna memoria, ete., Lisboa, 1857. 

Fortunho. Pov. na freg. de S. Thomé do Cas- 
tello, cone. e distr. de Villa Real. 

Fortunhos. Fov. na freg. de S. Thiago, de Ou- 
rilhe, conc. de Celorico de Basto, distr. de 
Braga. 

Forxim, Pov. da prov. de Gôa, na India. 

Fossado. Antigo serviço militar, que consistia 
numa expedição ou cavalgada, que ia a terras ini- 
migas colher fruetos, talar campos, sagnear, ete. 
O fossado compunha-se de cavaleiros, escudei- 
ros e tropas regulares, e de gente de toda a eas- 
ta, muitas vezes até mulheres e rapazes, para 
trazerem o que se pilhasse. Os proprios reis, in- 
fantes e bispos, tomavam parte nos fossa dos, sem 
terem por isso desdouro. Os fossados eram orga- 
nisados repentinamente, para cairem de surpre- 
za na terra inimiga. 

Fosso. E' um dos elemeutos da fortificação 
militar, onde constitue geralmente o primeiro 


obstaculo encontrado pelo assaltaute. Está eom- | 


prehendido eutre dois taludes; aquelle que o as- 
saltante tem de csealar chama-se escarpa; o ou- 
tro é a contra escarpa Os fossos das praças for- 
tes estão algumas vezes eheios de agua; mas fre- 
quentemente tambem a fortificação está estabe- 
lecida em fossos seceos. N'este caso, o fundo do 
fosso é formado de dois plauos ligeiramente in- 
eliuados para uma regneira longitudinal desti- 
nada a receber as aguas fluviaes. Finalmente, 
certos fossos pôdem ser inundados á vontade, por 
meio de processos especiaes. A largura dos fos- 
sos, à principio augmentada pouco a pouco até 
attingir 30 ou 40 m., foi diminuida quando se re- 
conheceu a necessidade de cobrir as escarpas, 
defendendo-a dos tiros longinquos da artilharia, 
mas não foi reduzida além de 3 ou 10 metros. A 
profundidade regula geralmente entre 4 e 10 
metros. 
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Fóta. V. Touca. 

Foto. Pov. do cone. da Barra do Bengo, distr. 
e com. de Loauda, da prov. de Angola, entre as 
margens dos rios Cuanza e Bengo. 

Fotto. Pov. do cone. Pungo Andongo, distr. de 
Loauda, prov. de Angola. 

Foubres. Pov. na freg. de Santo André, de 
Jou, cone. de Murça, distr. de Villa Real. 

Foulão. Reiuo do setimo districto da prov. dos 
Bellos, da ilha de Timor, Oceania. Tem minas 
de ouro. 

Foupana. Pov. na freg. de N. S^ da Graça, 
de Moucarapacho, cone. de Olhão, distr. de Fa- 
ro. || Ribeira do distr. de Faro. Nasee na serra 
do Caldeirão, e lança-se na ribeira de Odelcite, 
com 60 k. de curso. 

Fouto. Pov. na freg. de Santa Margarida, de 
Fundada, conc. de Villa de Rei, distr. de Castel- 
lo Branco. 

Foya. V. Foia. 

Foyos. V. Foios. 

Foz (Gil Guedes Correia de Queiroz, 1.º barão, 
1.º visconde e 1.º conde da). Fidalgo da Casa Real, 
por suecessão a seus maiores; gentil-homem ho- 
uorario da camara d'el-rei D. Luiz I, com exer- 
cicio na de seu pae, el-rei D. Fernando TI, de 
quem foi tambem ajudante de campo; 6.º admi- 
nistrador do morgado denominado Jão por Cão, 
e da herdade do Monte do Olival, sita no antigo 
couto de Extremoz; padrociro, por suecessão a 
scus maiores do extincto convento de Santo An- 
tonio dos Capuchos da provineia da Piedade, na 
citada villa; gran-eruz da ordem de Aviz, caval- 
leiro da antiga e muito nobre ordem da Torre e 
Espada, general de divisão, ete. Naseeu em San- 
tareni a 16 de julho de 1795, fal. em Lisboa a 27 
de fevereiro de 1570, Era filho illegitimo de Fris- 
tão Guedes Correia de Queiroz Castello Branco, 
fidalgo da Casa Real, administrador do morgado 
acima menciouado, padroeiro do referido conven- 
to de Extremoz, capitão do regimento de caval- 
laria de Santarem, que depois teve o n.º 10, ete. 
O capitão Queiroz falleceu em Lisboa a 24 de 
outubro de 1808, no estado de solteiro, deixando 
testamento em que legitimou e reconheceu por 
seu filho a Gil Guedes Correia, e como tal her- 
deiro de todos os seus bens livres, de vinculo e 
de prazos, bem como de todos os serviços que 
elle, seus paes e avós haviam feito à Corôa Real, 
podendo supplicar a remuneração d'elles. O al- 
vará da legitimidade tem a data de 16 de janeiro 
de 1816, e o despacho do tribunal do Desembar- 
go do Paço a de 12 do referido mez e anno. En- 
trou no serviço militar em 10 de outubro de 1812, 
e sendo alferes de cavallaria n.º 6 tomou parte 
na guerra peninsular até ao fim da campanha, 
em 1814. Offerecendo-se depois para tomar par- 
te na divisão destinada a Montevideu, foi promo- 
vido a tenente e nomeado assistente do quartel 
mestre general d'essa expedição. Embarcando 
para o Brazil, entrou na lueta que se travou em 
1816 no Rio da Prata, sendo elogiado em varias 
ordens da divisão, e promovido a capitão para o 
primeiro corpo de cavallaria, regressou a Portu- 
gal. Foi então collocado no regimento de caval- 
laria n.º 2; combateu as forças do coude de Ama- 
rante cm 1823, e nos annos de 1826 e 1827 defen- 
deu tambem a causa liberal ás ordens do gene- 
ral da provincia do Alemtejo. Logo depois da 


| chegada do infante D. Miguel, recebeu a sua de- 
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missão do exercito, e saiu de Lisboa indo reunir- 
se na ilha Terceira aos defensores da causa con- 
stitucional. Veiu na expedição que desembarcou 
em 8 de julho de 1:32 nas praias do Mindello, e 
tomou parte no cêrco do Porto, distinguin-se lo- 
go na batalha do dia 29 de setembro, e em mui- 
tos outros combates, que lhe aleançaram o habi- 
to da Torre e Espada, e a graduação e depois a ef- 
fectividade do posto de major. Deixou o logar que 
exercia, de assistente do ajndante gencral, para 
servir como primeiro ajudante d'ordens do gene- 
ral Solignae, e quando este se retirou para Fran- 
ça, foi nomeado chefe do estado-maior do tenen- 
te-general Thomaz Guilherme Stubbs, mais tar- 
de visconde de Villa Nova de Gaia, sendo depois 
ajudante de campo do imperador D. Fedro, e 
promovido a tenente-coronel. Até ao fim da cam- 
panha continnou o bravo militar a distinguir- 
se em differentes batalhas, pelo que reeeben 
grandes louvores, sendo-lhe tambem dada pelo 
governo hespanhol a ernz de S. Fernando, em at- 
tenção aos bons serviços prestados ås ordens do 
general Rodil. Em julho de 1834 foi promovido 
a coronel, e commandou o regimento de cavalla- 
ria n.º 1, å frente do qual se conservou, até que 
em segnida á revolução de setembro pediu e 
obteve a exoneração do commando, retirando se 
então para à sua easa do Alemtejo. Em março 
de 1:40 foi nomeado membro da comissão da 
sua arma no ministerio da guerra, e depois ehe- 
fe do estado-maior d2 2.2 divisão militar, haven- 
do tambem servido algum tempo de chefe interi- 
no da primeira direeção do ministerio da guer- 
ra. Em julho de 1843 foi nomeado governador da 
praça d'Elvas,e pela fórma como se portou na re- 


volta de Torres Novas, recebeu grandes louvores | 


e a graduação do posto de brigadeiro, sendo-lhe 
egualmente dada a consideração de ajudante de 
campo de el-rei D. Fernando, logo que este prin- 
cipe chegou a Lisboa, tendo a effectividade 
d'este cargo em setembro de 1845. Em 1851 foi 
promovido a marechal de campo, em 1860 a te- 
nente general, e em 1864 a general de divisão, 


continuando sempre ao serviço d'el-rei D. Fer- | 


nando como ajudante de campo e camarista. Fal- 
leeeu no paço das Necessidades. O conde da Foz 
era gran-ernz da ordem de S. Bento de Aviz, ea- 
valleiro da antiga e muito nobre ordem da Torre 
e Espada; tinha a medalha por duas campanhas 
da guerra peninsular, e a Estrella de ouro de 
Montevideu, pelas campanhas do Rio da Prata; 
era tambem gran-eruz das ordens hbespanholas de 
Carlos III e de Izabel a Catholica; de Leopoldo 
da Belgica, dos Santos Mauricio e Lazaro da 
Sardenha, de Ernesto Pio de Saxe-Coburgo-Go- 
tha, e official da Legião de Honra, de França. O 
titulo de barão foi concedido por decreto de 21 
de outubro de 1843, o de visconde por decreto de 
15 de setembro de 1855, e o de conde em duas 
vidas, por deereto de 30 de setembro de 1862. 
Casou em 14 de setembro de 1847 com D. Ma- 
rianna Georgina Palha de Faria Lacerda, dama 
da ordem das Damas Nobres de Maria Luiza, de 
Hespanha, filha do desembargador da Casa da 
Snpplicação e proprietario. José Pereira Palha 
de Faria Guião, fidalgo da Casa Real, por alva- 
rá de 21 de novembro de 1815, e de sua mulher 
D. Maria do Carmo de Faria Lacerda. D'este ma- 
trimonio houve dois filhos: o aetnal sr. marquez 
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José Guedes de Qneiroz, engenheiro civil, ba- 
eharel em Mathematica pela Universidade de 
Coimbra. A condessa da Foz nasceu em 23 de 
setembro de 1824, sobreviveu a seu marido, é 
falleceu em 1893. 

Foz ( Tristão Guedes de Queiroz Correia Cas- 
tello Branco, 2.º conde e 1.º marquez da). Official- 
mór honorario da Casa Real e proprietario. N. 
em Lisboa a 9 de maio de 1249. Foi um dos eon- 
cessionarios da linha do Caminho de Ferro da 
Beira Baixa, no ramal de Santa Comba Dão a 
Vizen, e da linha de Foz-Tua a Mirandella, con- 
tratos approvados pelo alvará de | de outnbro 
de 1885. O titulo de conde da Foz foi em verifi- 
cação de vida concedida no de seu pae. o 1.º 
conde, renovado por decreto de 2% de janeiro de 
1867; o de marquez foi concedido em 1836. Ca- 
sou em 1870 com D. Maria Luiza Infante Baião 
Mattoso, filha de Justino Maximo Baião Matto- 
so, par do reino, abastado proprietario na villa 
de Frades, no districto de Beja, e de sua mu- 
lher, D. Maria José Infante Pessanha, que falle- 
ceu a 21 de feverviro de 1871, sem deixar suc- 
cessão. O sr. marquez do Foz casou em segun- 
das nupeias, a 14 de janeiro de 1878, com D. Ma- 
ria Christina da Silva Cabral, filha do sr. conde 
de Cabral, e de sua mulher D. Margarida Auge- 
lina Pinto Esteves Costa. A sr.º marqueza da 
Foz naseeu a 25 de julho de 1853, e falleceu em 
1593. Foi tambem agraciado, com o titnlo de con- 
de da Foz, seu filho, o gr. Gil Pedro Paulo Gue- 
des Cabral Correia de Queiroz e Castello Branco, 
que naseeu em Lisboa a 29 de junho de 1880. 

Foz. Uma das freguezias da cidade do Porto, 
eujo orago é S. João Baptista. Vem 5:513 hab. 
Pertence ao bairro oceidental, Está situada no 
angulo setentrional da toz do Douro, em sitio le- 
vemente aceidentado, muito fertil e sandavel, fi- 
cando-lhe o rio ao S ¢ o Oceano a O. E' um dos 
melhores arrabaldes do Porto. Possue nma bo- 
nita prata, muito concorrida na epoca balnear, 
desde junho a outubro. A praia estende-se desde 
a Cantareira até ao Castello do Queijo, com boas 
commodidades para os banhistas. Em 1400 já 
existia uma pequena povoação de pescadores ua 
margem direita do Douro, junto á sua foz. Aquel- 
le territorio constituia então nm conto perten- 
cente aos religiosos da ordem de S. Bento, de 
Santo Thirso, tendo justiças proprias. O I). ab- 
bade do referido mosteiro de Santo Thirso apre- 
sentava o vigario, que era sempre um d'aquelles 
frades, o qual tinha 1505000 réis de rendimento. 
No eartorio do convento de Aronca, dizem, que 
existe a doação da ermida de S. João da Foz do 
Donro, que depois foi de Santo Thirso, feita por 
D. Affonso 1, em 1145, ao mosteiro de S. Miguel 
de Riba Paiva, que já era mosteiro duplex em 
989. Vendo os frades que a aldeiasinha crescia e 
prosperava de anno para anno, edificaram no pon- 
tal onde o Douro mistura as suas aguas com as 
do Oceano, um hospicio com sna egreja, e ali fo- 
ram viver dois religiosos sendo encarregados de 
ministrar aos pobres pescadores os sacramentos. 
A ecgreja era consagrada a S. João, € ficou se 
chamando de S. João da Foz, pela sua posição, 
e com este nome ficou designado aquelle local. 
D. Manuel deu-lhe foral, em Evora, a 20 de no- 
vembro de 1519. A'eerea do castello conta-se, que 
em 1560, a rainha D. Catharina, sendo regente 


da Foz, Tristão Guedes Correia de Queiroz, e | do reino na menoridade de el-rei D. Sebastião, 
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to, mandou ao Porto João Gomes da Silva 
com a missão de fortificar as costas maritimas 
d'aquella cidade. Gomes da Silva começou a 
construcção da fortaleza, mas parece que a ca- 
mara se recusou a concorrer com as despezas da 
obra, e Gomcs da Silva embargou e sequestrou 
logo as rendas da cidade e das imposições. À ca- 
mara reagiu, conseguindo que no anno seguinte 
se levantasse o sequestro, obrigando-se a pagar 
annualmente 1208000 réis para a guarnição da 
fortaleza, A construcção do castello, porém, ficou 
só nos alicerces. Os Filippes, pelo receio de que 
os inimigos de Castella desembarcassem em Por- 
tugal c nos auxiliassem na recuperação da nossa 
independencia, trataram da defeza dos portos 
maritimos portuguezes. Filippe III, depois de 
anandar fortificar Lisboa e outros portos, ordenou 
que se construisse um castello na Foz do Douro. 
O logar escolhido foi o mesmo onde Gomes da 
Silva comrçara a primitiva construcção, e em que | 
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pescar ou vender peixe, pagavam os emolumen- 
tos em especie, entregando os pobres pescadores 
ao governador as melhores peças de pescado que 
tinham nos seus barcos. À pov. continuava pros- 
perando, inas não passava de terra de pescado- 
res, e as casas eram quasi terreas, Aos banhos 
do mar, na sua vistosa e aprazivel praia, é que a 
pov. deve o seu actual engrandecimento. A paro- 
chia foi mudada da egreja antiga, que ficava 
dentro do castello, para um novo templo, edifica- 
do a meia encosta da collina, E' vasto, de archi- 
tectura singela, e tem bonitos altares de talha 
dourada. Da egreja velha do castello só ficon a 
capella-mór servindo de capella militar; o corpo 
da egreja foi demolido. I). João IV deu do seu 
bolsinho particular 6:000 cruzados para a edifi- 
cação do novo templo, e os religiosos do conven- 
to de Santo Thirso pagaram as restantes despe- 
zas. Tanto o castello como a pov. soffreram mui- 
to com o cêrco do Porto, mas quando terminou a 


Barink. s- PR 


Foz — Passeio Alegre 


estava o"hospicio e egreja de S. João Baptista, e 
assim ficaram ambos no interior da fortaleza. As 
obras fôram vagarosas, de que resultou não es- 
tarem ainda concluidns quando rebentou a reyo- 
lução de 1 de dezembro de 1640. D. João 1Vas 
mandou continuar apenas subiu ao throno, fi- 
cando concluido o castello em 1647, tendo 4 ba- 
luartes, 1 revelim, e largos e profundos fossos do 
lado de terra. Foi guarnecido com 15 peças de 
artilharia, 12 de bronze e 6 de ferro, sendo co- 
nhecido pelo Castello de S. João da Foz do Dou- 
ro. Os marquezes de Fontes gozavam da regalia 
de nomear, com approvação régia, os governa- 
dores d'esta fortaleza, a cujo cargo correspon- 
diam grandes proventos, pois que todos os na- 
vios, nacionaes e estrangeiros e embarcações cos- 
teiras, que entravam ou saiam a barra, pagavam 
certa quantia ao governador, segundo a sua na- 
cionalidade e lotação. Até os barcos de pesca de 
quaesquer partes do reino, que fôssem ao Douro, 


guerra civil foi-se reparando e mesmo augmen- 
tando; todas os annos se viam novas edificações; 
as ruas illuminaram-se, os passeios arborisaram- 
se; fez se uma boa estrada para a cidade, e es- 
tabeleceu-se um caminho de ferro americano, 
teito em setembro e outubro de 1571, que foi o 
primciro que appareceu em Portugal. Esta es- 
trada tem 6 k. desde a Porta Nobre até à Foz, e 
é um passeio agradavel, arborisado e ornado de 
casas. Na Foz ha um bom jardim, o Passeio Ale- 
gre, e um passeio muito pittoresco à beira-mar, 
chamado a Avenida dos Carreiros. Esta fregue- 
zia tem mais as capellas de Santa Anastacia, N. 
5S. da Lapa e N. 8.º da Conceição. Tinha anti- 
gamente mais duas: a de S. Miguel, que serviu 
depois de casa de conferencia dos pilotos, cons- 
truida sobre um pontal de rochedos que entra 
pelo rio, e a de N. 8.º da Luz, onde cstá actual- 
mente o Farol da Luz >c um telegrapho mariti- 
me. O castello ainda se conserva menos mal con- 
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servado. Depois da guerra chamada da Maria da 
Fonte, de 1346 e 1847, o governo mandou reco- 
lher a sua artilharia a Lisboa, deixando-lhe ape- 
nas duas peças velhas de pequeno calibre, para 
os signaes dos navios que demandam a barra. 
Ein 1865 mandaram lhe mais 3 ou 4 peças do sys- 
tema antigo. Tem um governador e uma compa- 
nhia de veteranos de guarnição. O hospício dos 
frades serve de casa do governador. Na praia 
contigua ao castello e a pouca distancia, está a 
casa chamada Salva-vidas. E' edificio de solida 
construeção, fundado sobre rochedos. Foi o in- 
fante D. Miguel quem o mandou construir em | 
1>30, para se prestarem ali promptos soecorros 

aos naufragos. lim 1835, 0 governo vendeu este 

edificio por 50030(0 réis. A casa do Salva-Vidas 

foi depois residencia particular durante 17 au- 

nos. À falta d'este humanitario edificio sentiu-se 

muito em 29 de março de 1852, quando se deu o 

lamentavel naufragio do vapor Porto, em que 

morreram mais de 60 pessoas. N'esse mesmo anno 

se instituiu então a Keal Sociedade Humanitaria, | 
que obrigou o governo a expropriar a casa do 
Salva-Vidas, o que lhe custou 5:0005000 réis, fi- 
cando desde então convertida em hospicio de 
naufragos, administrada pela referida sociedade, 
governador civil c camara; ali se encontram bas- 
tantes barcos salva-vidas, boias de salvação, ap- 
parelhos de clectricidade, cabos, ete. Na fregue- 
zia da Foz ha uma assembléa, club, theatro, esco- 
las para ambos os sexos e corre a linha telegraphi- 
ca; posto fiscal da alfandega do Porto, n'uma casa 
que se construiu em 1841 no sitio da Cantareira, 
junto da antiga capella de S. Miguel, onde é o 
principal caes da população. | Povoações nas fre- 
guezias: Santa Maria Magdalena, de Agadão, 
cone. de Agueda, distr. de Aveiro. || S. Paio, de 
Arcos, conc. e distr. de Braga. | S. João Baptis- 
ta, de Bico, conc. de Paredes de Coura, distr. de 
Vianna do Castello. || S. Pedro, de Capareiros, 
conc. e distr. de Vianna do Castello. || S. João 
Baptista, de Gestaçô, conc. de Baião, distr. do 
Porto. || S. Mamede, de Matta Moirisca, cone. de 
Pombal, distr. de Leiria. || Santa Maria, de Mei- 
nedo, cone. de Louzada, distr. do Porto. || N. 5. 
da Visitação, de Udeleite, cone de Castro Ma- 
rim, distr. de Faro. || S. Miguel, de Pena, cone. 
e distr. de Villa Real. | S. Martinho, de Sande, 
conc. de Marco de Canavezes, distr. do Porto. || 

S. Thiago e conc. de Tavira, distr. de Faro. || 

5. Martinho, de Ventosa, cone. de Vieira, distr. 
de Braga. || Ribeiro do distr. de Lisboa. N. aa 
serra de Cintra, e vac desaguar no Oceano, en. 
tre o forte do Guincho e a ponta da Galé, depois 











de 6 k. de curso. 

Foz do Açôr. Pov. na freguezia de S. Romão, 
ce Alferce, concelho de Monchique, districto de 
“aro. 

Foz d'Alge. Pov. na freg. de N. S5. da Con- 
ceição, de Arega, conc. de Figueiró dos Vinhos. 
distr. de Leiria. louve aqui no seculo xvin um 
celebre estabelecimento de fundição de artilharia. 
V. Arega. 

Foz da Amieira. Pov. na freg. de S. Thiago 
e S. Matheus e conc. de Sardoal, distr. de San- 
tarem. 

Foz de Amieiro. Pov. na freg. de N. 8º da 
Conecicão e cone. de Monchique, distr. de | 
Faro. 

Foz do Arelho. Pov. na freg. de N. S.º dos 
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Martyres, de Serra do Bouro, coue. das Caldas 
da Rainha, distr. de Leiria. 

Foz de Arouce (Francisco Augusto Furtado 
de Mesquita Paiva Pinto, 1.º visconde da). Moço 
fidalgo com exercicio na Casa Real, por alvará 
de 25 de agosto de 1555, por successão a seus 
maiores; doutor em Direito pela Universidade 
de Coimbra ; administrador do morgado da Foz 
d'Arouce, e d'outros vinculos e capellas n'elle 
encabeçados: o de Perdigões, instituido em 1558; 
Foz de Arouce e Castello Novo cm 1046, 1673 e 


| 1675; o dos Cortêzes em 1692 ; mais dois vincu- 


los na Foz de Arouce em 1741 e 1746, sem de- 
pendencia de approvação e confirmação regia, 
por serem anteriores à lei do 3 de agosto de 
1770, que exigia essa formalidade, e ora regista- 
dos no governo civil de Coimbra, em virtude da 
lei de amortisação vincular de 30 de agosto de 
1736; antigo deputado, etc. N. cm Foz de Arou- 
ce a 22 do maio de 1832, fal. no scu solar de Fa- 
malicão de Anadia, a 29 de janeiro de 1901. Era 
filho de Francisco Furtado de Mesquita Paiva 
Pinto, fidalgo da Casa Real, administrador do 
vinculo de Foz de Arouce e d'outros a elle reu- 
nidos, bacharel formado em Direito pela Univer- 
sidade de Coimbra, antigo monteiro-mór da villa 
de Sequins; e de sua mulher, D. Luiza Benedi- 
cta Soares Pinto de Mascarenhas Castello Bran- 
co, filha de José Antonio Soares Pinto de Mas- 
carenhas Castello Branco Garcia Fragoso do 
Amaral, desembargador da Casa da Supplicação, 
senhor do morgado de Santa Marinha, e Póvoa 
de Cervães. Matriculou-se no curso de Direito na 
Universidade em outubro de 1348, reecbeu o grau 
de bacharel a 8 de maio de 1852, concluindo a sua 
formatura a 7 de junho de 18553, tendo obtido 
uma distineção no primeiro anno; a 4" distincção 
no segundo, e 2.º accessit no quinto. Em 1853- 
1854 frequentou o sexto anno, fazendo acto de 
conclusões magnas a 12 de julho de 1854, c exa- 
me privado a 22 do mesmo mez, em que lhe foi 
conferido o grau de licenceado, sendo-lhe oito 
dias depois, no dia 30, conferido o grau de dou- 
tor. Casou a 18 de abril de 1860 com D. Maria 
Joanna de Bourbon Mello Giraldes de Sampaio 
Pereira, filha dos 1.ºº marquezes e 2.º* condes da 
Graciosa, Fernando Affonso Giraldes de Mello 
Sampaio Pereira e Ð. Maria José Caldeira Pin- 
to de Albuquerque Leitão. O titulo de visconde 
foi concedido por decreto de 14, e carta de 24 de 
agosto de 1566. O brazão d'armas consta do se- 
guinte: escudo esquartelado, no primeiro quartel 
as armas dos Paivas, em campo azul tres flóres 
de liz d'ouro postas em banda; no segundo as ar- 
mas do Pintos, cn campo de prata cinco cres- 
centes de lua vermelhos com as pontas para ci- 
ma em santor; no terceiro quartel as armas dos 
Furtados, que são: escudo franxado de verde e 
ouro, e sobre o verde uma banda vermelha coti- 
cada de ouro, e sobre o ouro um S negro; no quar- 
to as armas dos Mesquitas, em campo de ouro 
cinco cintas vermelhas com fivelas e passadores 
de prata postas em banda, com orla azul com 
sete flôres de liz de ouro. 

Foz de Arouce. Pov. e freg. de S. Miguel, da 
prov. do Douro, conc. e com. de Louzã, distr. e 
bisp. de Coimbra; 1:374 hab. e 361 fog. Tem ese. 
de sexo masc., est. post. permutando malas com 
Louzã e Coimbra, o uma fabrica de fiação. À pov. 
dista 6 k. da séde do cone. e está situada na mar- 
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gem csquerda do rio Ceira, junto da sua conflucn- 
encia com o Arouce, em terreno muito acciden- 
tado, mas com alguns valles ferteis. Foi povoada 
pelo conde D. Sisnando, governador de Coimbra, 
em 1080, coustruindo-lhe então o castello. V. Arou- 
ce. Ficando abaudonado em consequencia de con- 
tinuas gucrras, l). Affonso | a povoou de novo 
em 1150. Em Foz de Arouce, os francezes, com- 
mandados pelo gencral Massena, fóram atacados 
em fevereiro de 1811 pelo exercito luso-anglo, re- 


tirando se os francezes vencidos para a provincia | 


do Alemtejo. À abbadessa do convento de Lor- 
vão apresentava o vigario, que tinha 1008000 réis 
de rendimento. Pertence a pov. à 5.º div. mil. e 
ao distr. de recrut. e res. n.º 23, com a séde em 
Coimbra. 


Foz do Arroio. Pov. ua freg. de N. S.' da En- | 


carnação, de Marmelete, conc. de Monchique, dis- 
tricto de Faro. 


Foz de Baixo e de Cima. Duas povoações na | 


freg. de Santa Maria, de Ferreiros de Avões, couce. 
de Lamego, distr. de Vizcu. 

Foz dos Barrancos. Pov. na freg. de N. $° 
da Encarnação, de Marmelete, conc. de Monchi- 
que, distr. de Faro. 

Foz do Bésteiro. Pov. na freg. de N. S.* da 
Encarnação, de Marmelete, conc. de Monchique, 
distr. de Faro. 

Foz do Cabrão. Pov. na freg. de N. 8.º da 
Conceição e conc. de Villa Velha de Rodam, distr. 
de Castello Branco. 

Foz do Carvalho. Pov. na freg. de S. Romão, 
de Alferce, conc. de Monchique, distr. de Faro. 

Foz do Carvalhoso. Pov. ua freg. de N. S. 
da Conceição e conc. de Monchique, distr. de 
Faro. 

Foz da Certã. Pov. na freg. de S. Sebastião, 
de Sernache do Bomjardin, conce. da Certã, distr. 
de Castello Branco. Esta pequena povoação as- 
seuta n'uma aprazivel planicie, e tem um clima 
regular c saudavel durante o verão. Proximo da 
ponte feita sobre o rio Zezerc, na estrada que 
vac de Thomar para Castello Branco, brota uma 
nascente de agua mineral, que é conhecida pelas 
dencminações da Foz da Certã e de Valle da Ur- 
sa. Às aguas são limpidas, iucolores, inodoras, de 
sabor acidulo, e de temperatura egual á das aguas 
nascentes communs das proximidades. As aguas 
fôram analysadas em 1892 no laboratorio do Ins- 
tituto Industrial e Commercial de Lisboa, c são 
classificadas de frias, hyposalinas, sulfatas sodica- 
aluminosa. Applicam-se em uso interno nas diar- 
rheas, dilatações do estomago, etc.; e em uso ex- 
terno coutra as ulceras das pernas, conjuntivites 
o keratites, cte. 

Foscôa. V. Villa Nova de Foscôa. 

Foz da Cova. Pov. na freg. de S. Sebastião, 
de Colmeal, conc. de Goes, distr de Coimbra. 

Foz Dão Pov. na freg. de S. Martinho. de Ovoa, 
conc. de Santa Comba Dão , distr. de Vizeu. Ha 
aqui a confluencia do rio Dão com o Mondego. 
Tem correio com serviço de posta rural. 

Foz do Farelo. Pov. na freg. de N. S.* da Con- 
ceição e conc. de Monchique, distr. de Faro. 

Foz Giraldo. Pov. na freg. de 5. Bartholomeu 
de Orvalho, cone. de Olciros, distr. de Castello 
Branco. 

Foz da Insua. Pov. na freg. de N. S. da Con- 
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Foz da Lontreira. Pov. na freg. de N. S.º da 
Conceição e conc. de Oleiros, distr. de Castello 
Branco. 

Foz da Maceira. Pov. na freg. de N. S! da 
Conceição e cone. de Monchique, distr. de Faro. 

Foz do Machio. Pov. ua freg. de S. Matheus, 
de Alváres, conc. de Goes, distr. de Coimbra. 

Foz do Moura. Pov. na freg. de Santa Lu- 
zia, de Pomares, conc. de Arganil, distr. de 
Coimbra. 

Foz do Pereiro. Pov. na freg. de N. S.* da 
Assumpção e conc. de Proença-a-Nova, distr. de 
Castello Branco. 

Foz do Porqueiro (Casal da). Na freg. de 
Santa Luzia, de Pomares, cone. de Arganil, distr. 
de Coimbra. 

Foz da Regueira do Gondufo. Pov. na freg. 
de N. 8.º d'Assumpcão, de Vide, couc. de Ceia, 
distr. da Guarda. ; 

Foz do Ribeiro. Pov. na freg. de S. Domin- 
gos, de Cabril, conc. da Pampilhosa, distr. de 
Coimbra. 

Foz do Rio. Povoações nas freguezias: N. S.º 
da Purificação, de Asseiccira, conc. de Thomar, 
distr. de Santarem. || S. Theotonio, cone. de Ode- 
mira, distr, de Beja. 

Foz do Sabor. Pov. na freg. de S. Braz, de 
Cabeça Boa, conc. de Torre de Moncorvo, distr. 
de Bragança. 

Foz das Sardeiras. Pov. na freg.de N. 5. 
da Victoria, de Mosteiro, cone. de Oleiros, distr. 
de Castello Branco. 

Foz do Sousa. Pov. e freg. de S. João Ba- 
ptista, da prov. do Douro, cone. de Gondomar, 
com., distr. e bisp. do Porto; 2:300 hab. e 568 
fog. Tem ese. do sexo masc. e est. post. À pov. 
dista 7 k. da séde do conc. e está situada na foz 
do rio Sousa, n'um terreno montuoso. O reitor do 
collegio da Graça, de Coimbra, apresentava o 
reitor, que tinha 1805000 réis de rendimento. O 
termo da freguezia é fertil em milho, legumes, 
linho e vinho. Tem muitos pinhaes e bastante 
caça. Tambem é conhecida só pelo nome de 
Sousa, e pertence å 3.º div. mil. e ao distr. de 
recrut. e res. n.º 18, com a séde no Porto. 

Foz-Tua. Pov. e freg. de S. Braz, de Casta- 
nheiro, cone. de Carrazeda de Anciães, distr. de 
Bragança. Tem caixa post., e est. na linha do 
caminho de ferro do Douro, d'onde parte o ramal 
de Mirandella. 

Foz dos Valles Pov. na freg. de N. S. 
d'Assumpção e conc, de Monchique, distr. de 
Faro. 

Frade. Homem que faz parte d'uma ordem re- 
ligiosa, cujos membros seguem certa regra, e vi- 
vem separados do mundo social. 

Frade. Fanilia de Portugal, cujo appellido é 
patrouimico de Fradique ou Frade Valdisque, 
como nos primeiros seculos se usava. D. Affonso 
V deu a Alvaro Affonso Frade as seguiutes ar- 
mas: escudo esquartelado com uma cruz verme- 
lha, no primeiro quartel em azul um bezante de 
prata, no segundo em prata uma cstrella verme- 
lha « assim os contrarios; o coutra-chefe ondado 
de agua, e por timbre uma aspa vermelha com 
uma estrella de prata. 

Frade (Belchior Braz). Capeltão da Casa Real 
e mestre-escola da!cathedral de Gôa Acompanhou 


ccição c conc. de Villa de Rei, distr. de Castello | o arcebispo D. fr. Aleixo de Menezes na viagem 


Brauco. 


que este prelado fez em 1599 às scrras do Mala- 
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bar. A'cerca d'esta viagem escreveu um volume, 
que ficou manuscripto, mas do qual extraiu mui- 


tas uoticias fr. Antonio de Gouveia para a obra | 
que escreveu sobre o mesmo assumpto. O titulo 


é o seguinte: Itinerario de tudo o que passou 
desde que o senhor Arcebispo Primaz D. Fr. 
Aleixo de Menezes saiu de Gôa até que voltou 
a esta cidade. 

Frade (João Alvares). Creado da Casa de Bra 


gança, que deixou ineditas algumas poesias, en- | 
tre as quaes se conta: Jcloga pastoril, interlocu- | 


tores Fradelio, Denio e Laurena, dedicada ao 
duque de Bragança, D. Theodosio III. Este ma- 
nuscripto conservava-se na Bibliotheca Real. 

Frade (Vasco Fernandes). D'este escriptor 
apenas se sabe que deixou manuscriptos uns 
Dialogos da vida solitaria. 

Frade. Casaes nas freguezias: N. S.* da Visi- 
tação, de Alvorninha, conc. das Caldas da Rai- 
nha, distr. de Leiria. || O Salvador, de Pombeiro, 
conc. de Arganil, distr. de Leiria. || Monte na 
ilha de S, Nicolau, archipelago e provincia de 
Cabo Verde, Africa Occidental. 

Fradeira. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
aii, conc. de Valença, distr. de Vianna do Cas- 
tello. 

Fradellos. pov. e freg. de Santa Leocadia, da 
provincia do Minho, conc. e com. de V. N. de Fa- 
malicão, distr. e arceb. de Braga; 1:078 hab. e 
260 fog. Tem esc. do sexo masc. e est post. À 
pov. dista 9 k da séde do concelho e está situada 
proximo da margem direita do rio Ave. A mitra 
apresentava o abbade, que tinha de rendimento 
6008000 réis annuaes. A terra é fertil, e tem 





ereação de gado, principalmente do bovino, que | 


exporta. À pov. pertence à 3.º div. mil. e ao distr. 
de recrnt. e res. n.º 8, com a séde em Braga. No 
volume de manuscriptos n.º 156 da Bibliotheca 
Nacional de Lisboa, intitulado Historia ecclesias- 
tica do Porto, a fol. 51, encontra-se a copia au- 
thentica d'uma carta d'el-rei D. Diniz confirman- 
do outra de D. Affonso III, datada do Porto a 30 
de outubro de 1260, sobre a Houra de Wradellos 
no julgado de Vermoim, Entre outras indicações 
interessantes, diz-se n'esse documento que a 
Honra de Fradellos pertencia a Affonso Sanches, 
vassallo do infante D. Pedro, e que nas Inguiri- 
ções de D. Affonso II constava ser a dita terra 
de D. Martim Pires Lameira, e que abrangia to- 
do o valle de Fradellos de Cima, desde Ferrei- 
ros até Santa Locaya, e que ahi moravam 25 ho- 
mens, etc. A Honra de Fradellos passou depois 
para a posse do convento de Santa Clara de Vil- 
la do Conde, naturalmente por morte do referido 
Affonso Sanches, que não seria outro senão D. 
Affonso Sanches, filho natural de cl-rei D. Di- 
niz e fundador d'aquelle convento. || Pov. na 
freg , conc. e distr. de Braga. O orago é S. Mar- 
tinho. Esta pov. estã ha muitos annos reunida å 
de S. Bartholomeu, de Tadim, formando ambas 
uma só freguezia, sendo o orago S. Bartholomeu, 
(Y. Tadime Fradellos).|| Pov. na freg de Santo 
André, de Frande, cone. de Povoa de Lanhoso, 
distr. de Braga. 

Frades. Pov. e freg. de Santo André, da prov. 
do Minho, cone. e com. de Povoa de Lanhoso, 
distr. e arceb. de Braga ; 337 hab. e 93 fog. Tem 
correio. À pov. dista 5 k. da séde do cone. Us 
condes de Unhão apresentavam o abbade, que 
tinha 2005000 réis de rendimento aunual. Per- 
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tenee à 3.º div. mil. e ao distr. de reerut. e res. 
n.º 8, com a séde em Braga. || Povoações nas fre- 
guezias: S. Romão, de Edral, conc. de Viuhaes, 
distr. de Bragança. || S. André, de Portella, eonc. 
| de Arcos de Valle-de-Vez, distr. de Vianna do 
Castello. || S. Martinho, de Ruivães, conc. de 
Vieira, distr. de Braga. || Herdade na freg. de S. 
Romão, do Sadão, conc. de Alcacer do Sal, distr. 
de Lisboa.1| Ponta ou cabo dailha de Santa Ma- 
ria, Açôres, na costa O, a pouco mais de 7 k. da 
bahia de S. Lourenço. || Ponta ou cabo na costa 
E da ilha do Porto Sauto, archipelago da Ma- 
deira ; fronteiro fica lhe o ilhéo denominado de 
Cima. | Rio da ilha do Principe, prov. de S. Tho- 
mé, Africa Occidental, a NON da eidade de 
Santo Antonio. E' muito caudaloso. N. no monte 
dos Frades, correndo na direcção NE, e indo de- 
saguar na bahia de Santo Antonio. Entre este 
rio e o do Papagaio acha-se a cidade de Santo 
Antonio. Denomina se tambem Ribeira Grande. 
| Pico ou monte da ilha do Principe, prov. de 5. 
Thomé, assente quasi na parte central da ilha. || 
Ponta ou cabo da costa do cone e distrieto de 
Benguella, provincia de Angola. Fórma a ex- 
tremidade U da bahia dos Elephantes. !| Pene- 
dos dos Frades; são tres penedos na eosta do 
conc. e distr. de Benguella, prov. de Angola, no 
parallelo da ponta dos Frades, cerca de 230 m. a 
O da mesna ponta. Elevam-se 3 a 4 metros aci- 
ma do nivel do mar. 

Frades de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções na freg. de N. 8." da Apreni de La- 
vre, concelho de Montemnór-o-Novo, districto de 
| Evora. 

Frades do Rio. Pov. na freg. de S. Mamede, 

| de Cambezes do Rio, conc. de Montalegre, distr. 
de Villa Real. 

Fradesso da Silveira (Joaquim Henriques). 

Silveira (Francisco Henriques Fradesso da), 

Fradigas Pov. na freg. de N. 8.º d'Assum- 

pção, de Vide, coue. de Ceia, distr. da Guarda. 

Fradilhão. Pov. na freg. de S. Sebastião, de 
Serro Ventoso, conce. de Porto de Moz, distr. de 
Leiria. 

Fradinho de Braga. Assim era tambem 
conhecido fr. João d'Asceusão, 9 santo varão de 
que já falâmos a pag. 787 e 788 do 1.º volume 
d'este diccionario. 

Fradizella. Pov. e freg. de S. Lourenço, da 
prov. de ‘rraz os Montes, cone. e com. de Miran- 
della, distr. e bisp de Bragança; 639 hab. e 152 
fog. Tem correio com serviço de posta rural, e 
esc. do sexo masc. A pov. dista 19 k. da séde do 
conc. e está situada entre os rios Rabaçal e Tu- 
tella. Era do conce. da Torre de Dona Chama, 
que foi supprimido em 1855. O abbade de Guide 
apresentava o cura, que tinha 405000 réis de 
rendimento. À pov. pertence å 6.º div. amil. e ao 
distr. de reerut e res. n.º 10, com a séde em Mi- 
randella. 

Fraga ou Fragoa. Familia oriunda da Bei- 
ra, e que depois passou à ilha Terecira. As suas 
armas são: em campo de aii um monte de sua 
côr ardendo em chammas de fogo; timbre o mesmo 
monte. 

Fraga. Povoações nas freguezias: S. Pedro, 
de Athei, cone. de Mondim de Basto, distr. de 
Villa Real. 1 N. S.º d'Assumpção, de Barrô, conc. 
de Rezende, distr. de Vizen. || S. Bartholomeu, 
de Campello, cone. de Baião, distr. do Porto.) 
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S. Jorge, conc. de Arcos de Valle-de-Vcz, distr. 
de Viauua do Castello. || O Salvador, de Medrões, 
conc. de Santa Martha de Peraguião, distr. de 
Villa Real. || S. João Baptista, de Meiomães, 
conc. de Rezende, distr. de Vizeu. |] Santa Mari- 
nha, de Pedreira, conc. de Felgueiras, distr. do 
Porto. || Santos Cosme e Damião, de Podame, 
conc. de Monsão, distr. de Vianna do Castello. || 
S. Salvador e conc. de Rezende, distr. de Vizeu. 
IS. Pedro, de Sub-Portella, couc. e distr. de 
Vianua do Castello. || Casal na freg. de N. S. 
d'Assumpção, de Vicente da Beira, couc. e distr. 
de Castello Brauco. || S. Pedro, de Folgosinho, 
cone. de Gouveia, distr. da Guarda. 

Fraga de Fonseca. Pov. na treg. de Santa 
Marinha do Zezere, cone. de Baião, distr. do 
Porto. 

Fragas. Povoações nas freguezias : Santa Te- 
cla, de Basto, couc. de Celorico de Basto, distr. 
de Braga. || Sauta Maria, de Rozem, conc. de 
Marco de Canavezes, distr. do Porto. 

Fragata. Pequeua pov. do couc. e ilha de S. 
Nicolau, com. de Barlavento, prov. e archipelago 
de Cabo Verde, Africa Occideutal. || Ponta ou 
cabo no extremo SE da ilha do Sal, archipelago 
e ilha de Cabo Verde. Esta ponta c a do Sul fór- 
mam os extremos da bahia do Portinho. 

.Fragoa ou Fragua. Povoações nas fregue- 
zias: 5. Nicolau e conc. de Cabeceiras de Basto, 
distr. de Braga. || N. S.* da Natividade, de Mos- 
tciriuho, conc. de Tondella, distr. de Vizeu. || S. 
Mamede, de Talhadas, conc. de Sever do Vouga, 
distr. de Aveiro. 

Fragoas ou Fraguas. Villa e freg. de S. Pe- 
lagio, da prov. da Beira Alta, conc. de V. N. de 
Paiva, com. de Sattam, distr. de Vizeu, bisp. de 
Lamego; 510 hab. c 142 fog. Está situada na 
margem direita do rio Paiva, cm terreno muito 
accidentado e pouco fertil. Antigamente chama- 
va-se hrávegas. D. Thereza, māc de D. AtFonso 
Henriques, já depois de viuva, coutou esta villa 
em 1128, que por muito tempo sc ficou chamando 
Couto de Frávegas. D. Manuel deu-lhe foral, em 
Lisboa, a 16 de julho de 1514. Já meste foral se 
lhe dá o uome de Fragoas. O reitor de Barrellas 
apresentava o cura, que tinha 303000 réis an- 
nuacs. Fragoas foi cone. e até 1355 pertenceu á 
com. de Moimenta da Beira. Este antigo conc. 
supprimiu-se pelo decreto de 7 de setembro de 
1895, sendo annexada a villa ao de Sattam. O de- 
creto de 13 de janeiro de 1898 restaurou-o dau- 
do-lhe o nome de V. N. de Paiva, e assim ficou 
conhecida a antiga povoação de Barrellas (V. es- 
tes nomes), sendo a séde na mesma villa, e ada 
com. de Sattam, a que pertence, na Villa da 
Egreja, que é a séde do conc. de Sattam. Fra- 
goas pertence å 2.º div. mil. c ao distr. de recrut. 
e res. u.º 9, com a séde em Laincgo. Tem esco- 
las para ambos os sexos, est post. com serviço 
de emissão e pagamento de vales do correio, e de 
encommendas postacs, permutando malas com a 
R. A.B. A. Comprehendia o conc. de Fragoas 7 tre- 
guezias, que são as mesmas que pertencem actual- 
meute ao de V. N. de Paiva. || Pov. e freg. de 
Santo Antonio, da prov. da Extremadura, couc. 
e com. de Rio Maior, distr. de Santarem, patriarc. 
de Lisboa ; 789 hab. e 171 fog. Tem est. post. e 
esc. do sexo masc. A pov. dista 9 k. da séde do 
conc. e está situada na margem esquerda da ri- 
beira de Alcoberta, perto da estrada de Alca- 
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) ucde para Rio Maior. Pertenccu ao conc. de Al- 
canede, que foi supprimido em 1855, passando 
então para o de Rio Maior. lim Fragoas la mì- 
nas de ferro. À Mesa da Consciencia e Ordens 
apresentava o vigario, que recebia só alguus ge- 
neros. Fragoas era da ordem de Aviz, da com- 
menda de Alcancde ; é terra fertil em ccrenes, e 
pertence à 1.º div. mile ao distr. de recrut. e 
res. nº 16, com a sédc em Lisboa. || V. Mosteiro 
de Fragoas e Ribeira de Fragoas. 

Fragoinhas. Pov na freg. de S. Martinho, de 
Soalhães, conuc. de Marco de Cauavezes, distr. do 
Porto. 

Fragosas. Casal na freg. de S. Thiago, de 
Evora d'Alcobaçca, cone. de Alcobaça, distr. de 
Leiria. 

Fragosella (José Pereira Loureiro, 1.º vis- 
conde de). Fidalgo cavalleiro da Casa Real; com- 
mendador da ordem de N. S da Conceição, ca- 
pitalista, abastado proprietario no Alto Douro, 
negociante de grosso trato na praça commercial 
do Porto. O titulo foi-lhe concedido por decreto 
de 25, e carta de 31 de maio de 1570. 

Fragosella. Pov. e freg. de N. S. da Graça, 
da prov. da Beira Alta, conc., com., distr. e bisp. 
de Vizeu; 1:154 hab, e 294 fog. Tem escolas 
d'ambos os sexos, e correio com serviço de posta 
rural. À pov. dista 5 k. da séde do conc., e está 
situada perto da margem do rio Dão, passando a 
E da freguezia e rio Sattam. A mitra apresen- 
tava o cura, que tinha 305000 réis de rendimen- 
to. A pov. pertence à 2.º div, anil. e ao distr. de 
recrut. e res. n.º 14, coma séde em Santa Com» 
ba Dão. 

Fragosella de Baixo e de Cima. Duas po- 
voações na freg. de N. S.* da Graça, de Fragosel- 
la, couce, e distr. de Vizeu. 

| -Fragosellas. Pov. na freg. de S. Facundo, de 
Covas do Rio, cone. de S. Pedro do Sul, distr. de 
Vizeu. 

Fragoso. Familia illustre de Genova, da qual 
já existiam em Portugal alguns membros no 
tempo d'el rei D. Diniz. As suas armas são: em 
campo azul tres soes dc ouro com seus raios do 
mesmo postos em roquete ; timbre, um lobo cer- 
val da sua côr. 

Fragoso (P. Baptista). Jesuita. N. em Ala- 
gôa, termo de Silves, cm 1559 ; fal. a 3 de outu- 
bro de 1639. Era filho de João Ferreira e de Ca- 
tharina Fragoso. Deixou aos 10 annos a casa pa- 
terna para entrar na Companhia de Jesus, pro- 
fessando no collegio de Evora a 9 de janeiro de 
1577. Foi mestre de Thcologia em Lisboa, Evora 
e Braga. Falleccu no collegio de 5. Paulo d'esta 
ultima cidade. Deixou publicados 3 volumes, com 
o titulo de Jegiminis republico christianne, etc., 
1652, 1667 e 1668; fôram reimpressos em 1737. 
Em manuscripto deixou Decisiones Brachurenses. 

Fragoso (Damas Jacinto). Doutor jubilado 
em Theologia, e lente de Vespera n'esta facul- 
dade na Universidade de Coimbra. N, em Evora, 
e fal. em Coimbra em 1398. Era filho de Jacinto 
Manucl Fragoso. Doutorou-se em 30 de julho de 
18,4. Em 1835 representou a sua faculdade na 
sessão do Conselho Superior de Instrucção Pu- 
blica. 

Fragoso (João). Medico muito conccituado, e 
cirurgião muito perito. Era natural de Lisboa, e 
filho de Simão Fragoso. Ignoram-se as datas do 
nascimento e fallecimento. Foi cirurgião-mór da 
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rainha D. Catharina, mulher de D. João III, e 
n'esta qualidade acompanhou a infanta D. Iza- 
bel, filha d'el-rei D. Manuel, quando partiu ein 
1526 para easar com o imperador Carlos V d'Al- 
lemanha. Deixou algumas obras sobre medicina, 
escriptas em latim e hespanhol, que se imprimi- 
ram em Madrid nos fius do seculo xvr e prinei- 
pios do xvir. 

Fragoso (João de Mattos). Cavalleiro professo, 
na ordem de Cliristo, e poeta do seeulo xvi. N. em 
Alvito, e fal. em Madrid a 18 de maio de 1692. 
Era filho de Antonio Fragoso de Mattos e de D. 
Anna de Sousa. Passou a maior parte da vida 
em Madrid. Estudou Philosophia na Universidade 
de Evora. Esereveu numerosas comedias, todas 
em castelhano, sendo algumas muito apreciadas 
e elogiadas pelos homens de letras de Hespanha 
No Panorama, de 1865, n.º 32 e 34, vem a seu 
respeito um estudo biographico-eritico. Algumas 
das suas comedias fôram traduzidas em portnguez, 
e faziam parte da colleeção de farças chamadas 
de cordel. Eis o seu theatro: Amor, lealtad ven- 
tura: El amor hace valientes, Amor hace hablar los 
mudos, Alla se verá, El bruto de Babilonia, A 
su tiempo el desengaño, La corsaria catalana, Aris- 
tômanes Messento, Callar siempre es lo mejor, 
El divino calubrez, San Francisco de Paula; Ló- 
renzo me llamo, ó el carbonero de Toledo; El nue- 
vo mund» en Castilla, La innocencia perseguida, 
El letrado del cielo, Los dos prodigios de itoma, 
La razon vence al poder, El mejor par de los doce, 
Com amor no hay amistad, Los bandos de Ravena 
y fundacion dela camandula, Caer para levantar, 
El galan de su mujer, El kijo de la piedra, San 
Felix; La dicha por el desprecio, Estados mudan 
costumbres, El crisol de la lealtad, ó pocos bastan 
si son buenos; El fenix de Alemania, Santa Chris- 
tina; Los indicios sin culpa, Los delincuentes 
sin culpa, y bastardo de Aragon ; Las fortunas 
de Isabela, Ii genizaro da Hungria, O aleman 
Frederico; El impossible mas facil La devocion 
del Santo Angel de la guardia, El marido 
de su madre, Sun Gregorio; El defensor de 
la fé y principe prodigioso, El yerro del enten- 
dido, La tia de la menor, San Geronimo, No es- 
tá el matar en vencer, El sabio en su retiro y vil- 
lano eu su rincon, Juan labrador; El redentor cau- 
tivo, La venganza en el despecho, y tirano de Na- 
varra; Riesgos y alivios de um manto, El mayor 
casamentero, El traidor contra su sangre, y stete 
infantes de Lara; San Froilan, el segundo Moisés; 
San Gil de Portugal, Santa Isabel, rainha de 
Portugal; La mas heroica fineza y fortuna de Isa- 
bella, Poco aprovechan avisos cuando hay mala in- 
clinacion, La mugèr contra el consejo, Elmudable 
arrepentido, Solo piedoso es mi hijo, Ver y crer, El 
vaquero emperador, Famorlan de Persia; Oponer- 
se à las estrelas, La ocasion hace al ladron, El Job 
de las mugeres, ó Santa Isabel, reina de Hungria. 
Publicou outras poesias e entremezes eujos ti- 
tulos se pódem vêr na Bibliotheca Lusitana, de 
Barbosa Machado, tomo n, pag 696 e 697. 

Fragoso (José Bento de Barahona). Deão da 
sé de Faro. N em Lagos em 1718, fal. em ja- 
neiro de 1852. Era filho do desembargador João 
Antonio de Barahona Fragoso. Cursou a Univer- 
sidade de Coimbra, e tomou o grau de licenecado 
em Leis. Eleito vigario capitular quando morreu 
o bispo D. Franeisco Gomes, ficou governando o 
bispado, grangeando as geraes sympthias. 
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Fragoso (Luiz dos Santos). Sargento-mór do 
terço da guarnição da praça de Olivença em 
principios do seculo xvir. Escreveu uma obra 
com o titulo de Escola militar, que ficou inédita, 
dedicada ao marquez de Abrantes, Rodrigo An- 
nes de Sá Almeida e Menezes, mestre de campo 
do referido terço em 1704. 

Fragoso (Manuel). Militou na Índia uo tempo 
de Atonso de Albuquerque. Este governador o 
maudou juntamente com Antonio de Miranda ex- 
plorar o reino de Sião, e em resultado d'esta mis- 
são, escreveu : Dos trajos, costumes e mercadorias 
do reino de Sião, obra que Affonso d'Albuguer- 
que mandou a Garcia de Noronha, para que este 
a remettesse para Portugal, afim de ser offere- 
cida a el-rei D. Manuel. 

Fragoso (Scbastião da Guarda). Doutor em 
Direito Canonieo, e lente da Universidade de 
Coimbra. Nasceu em Lisboa, onde tambem fal. a 
20 de dezembro de 1675, Era filho de Cosme da 
Guarda e de Ceeilia de Fontes. Depois de rece- 
ber as insignias doutoraes foi admittido no Col- 
legio Real de S. Paulo a 2 de agosto de 1631. 
Foi conego doutoral das sés de Vizeu, Guarda, 
Coimbra e Lisboa, em que foi provido a 13 de 
fevereiro de 1668; desembargador da Casa da 
Supplicação com exercicio a 3 de setembro de 
1650; dos aggravos a 27 de fevereiro de 1653; 
desembargador do Paço c commissario da Bulla 
da Cruzada em 1663. A Universidade de Coim- 
bra o clegeu, assim como aos lentes d'outras fa- 
culdades, para em seu nome beijar a mão d'el- 
rei D. Affonso VI, pela sua elevação ao throno, 
e o mesmo praticou para eom D. Pedro Il no 
principio da sua regeneia, e pelo seu primeiro 
casamento, celebrado em 31 de março de 1665, 
Escreveu varias obras de Jurisprudencia em ła- 
tim, que ficaram inéditas, sendo unicamente pu- 
blicado nm parecer nas Decisões do dr. Mauuel 
Theimudo da Fonseca. 

Fragoso. Pov. e freg. de S. Pedro, da prov. 
do Minho, cone. e com. de Bareellos, distr. e 
arceb. de Braga; 1079 hab. e 271 fog. Tem ese. 
do sexo mase. A pov. dista 10 k. da séde do conc 
Foi couto da Casa de Bragança, pelo que tinha 
grandes privilegios. Era ouvidor perpetuo d'este 
couto o abbade da treg. de Abbade de Neiva. 
que nomeava aqui os juizes, e recebia Iutuosas, 
coimas e gado do vento (V. estes nomes). A Casa 
de Bragança apresentava o reitor, que tinha 
1508000 réis. Os dizimos fôram dados pela mes- 
ma easa ao thesoureiro-mór de Barcellos. Per- 
| tence à 3.º div. mil. e ao distr. de reerut. e res. 

n.º 3, com a séde em Viauna do Castello. 
Fragoso Amado (Autonio José de Brito). Ma- 
jor reformado. N. em Montemór-o-Novo em 1804, 
fal. em 21 de novembro de 1878, Era filho Vale- 
rio Maximo de Brito Fragoso Amado. Assentou 
praça de voluntario no regimento de cavallaria 
n.º 5, em 25 de fevereiro de 1823, tendo 19 an- 
nos de edade, e foi reconheeido cadete em 12 de 
novembro do mesmo anno. Em 1826 acompanhou 
o seu regimento na divisão de operações do eom- 
mando do brigadeiro Saldanha no Algarve, e em 
1827 foi no esquadrão do mesmo regimento, que 
sob o commaudo do capitão Calça e Pina fez 
parte das forças comnandadas pelo coronel Bento 
da França, que combateram os miguelistas em 
Portalegre e em Elvas no mez d'abril do refe- 
| rido anno. Em 1828 foi preso e conduzido para 
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as prisões de Setubal, onde se conservou até á | 
- entrada da divisão expedicionaria do duque da. 
Tereeira, a quem se apresentou em 22 de junho | 
de 1833, sendo mandado servir em cavallaria n.º 
11, que passou depois a n.º 4, como qual fez | 
desde então a campanha até à convenção de 
Evora-Monte, na qualidade de soldado aspirante | 
a official. Foi promovido a anspeçada em 11 de 
fevereiro de 1335, a cabo em 14, a furriel em 18, 
a segundo sargento em 25 de agosto, e a pri- 
meiro sargento em 1 de setembro de 1536. Com- 
bateu na serra do Algarve contra as guerrilhas, 
de 30 de outubro de 1336 a 29 de agosto de 1591, 
e de 26 de outubro d'este anno a 30 de abril de 
1838. Em 29 de agosto de 1837 foi promovido a 
alferes para o regimento de cavallaria n.º 4, com 
antiguidade de 23 de julho, passando em 30 de 
marco de 1838 ao regimento de cavallaria n.º 5, 
sendo logo mandado fazer serviço em eavallaria 
n.º 6, recolhendo ao n.º 5 em 20 de abril do mes- 
mo anno. Em 19 ae maio de 1842 passou à 3.º 
secção do exercito, sendo ecollocado em cavalla- 
ria n.° 5 em 30 de julho de 1346, e promovido a 
tenente para o mesmo regimento ein 21 de agos- 
to seguinte, com antiguidade de 15 de fevereiro 
de 1845. Compromettido com os acontecimentos | 
politicos de 1546, foi considerado demittido em | 
virtude do decreto de t de dezembro, e depois 
da convenção de Gramido, sendo-lhe applicada a 
amnistia de 23 de abril de 1847, foi collocado na 
3.º secção do exercito, denominada depois dispo- 
nibilidade, Graduado no posto de capitão em 26 
de junho de 1851, com antiguidade de 29 de 
abril, foi collocado em cavallaria n.º 5 em 16 de 
julho de 1852, e promovido a capitão effeetivo 
para eavallaria n.º 3 em 10 de novembro de 1555. 
Em 1 de dezembro de 1557 regressou ao regi- 
mento de cavallaria n.º 5, sendo reformado, co- 
mo requeren, por decreto de 15 de setembro de 
1363, com o posto de major, por ter sido consi- 
derado capitão em 29 de agosto de 1850 e major 
de 10 de agosto de 1863. Em 3 de junho de 1368 
foi nomeado membro da comissão distrietal do 
recrutamento de Evora, Fragoso Amado era ca- 
valleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, 
e condecorado com a medalha das campanhas da | 
Liberdade, algarismo n.º 2. 
Fragoso Cerqueira (Antonio). Medico do hos- 





pital de Todos os Santos, nomeado em 1 de abril 
de 1699. Falleceu em 11 de março de 1733. Foi 
tambem medico das visitadas c recolhidas do Li- 
moeiro. 

Fragoso Tavares (José Eduardo). Medico 
pela Escola Medico-Cirurgiea de Lisboa. Nasceu 
em Aleaçovas em 30 de janeiro de 1854. E" filho 
de Francisco Antonio da Cunha Abreu Tavares. 
Terminou o curso em 1873, defendendo these 
no dia 16 de julho, a qual foi publicada no mces- 
mo anno, e tem por titulo: Estudos clinicos de 
alguns dos traumatismos da uretra. Em 14 de 
agosto de 1555 foi nomeado medico extraordina- 
rio do hospital de S. José, c em 9 de dezembro, 
professor substituto da escola da enfermaria. No 
hospital foi instituido um curso para enfermeiros, 
por portaria do ministerio do reino de 28 de ja- 
neiro de 1:86, e por proposta do enfermeiro-mór, 
então o fallecido dr. Thomaz de Carvalho. Este 
curso existiu sómente até 1889, em que foi sup- 
primido por não dar os resultados que se espera- 
vam. Os professores d'este eurso fôram o dr. Ar- 
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thur Ravara, effeetivo, e o dr. José Eduardo Fra- 
goso Tavares, substituto. Foi tambem sub-dele- 
gado de saude interino em 185. Actualmente é 
medico addido do Instituto Central de Hygiene, 
e medico director da enfermaria de Sant'Anna, 
no hospital Estephania. Exerce egualmente cli- 
nica em Lisboa. 

Fragoso Van-Zeller (José Aleixo Falcão de 
Gamboa). Poeta, que vivia nos primeiros annos 
do seeulo xıx na ilha da Madeira, onde possuia 
bens de fortuna De 1809 a 1810 esteve preso 
por eircumstaneias politicas, e depois de 1815 es- 
tabeleceu residencia definitiva em Lisboa ou no 
Porto. Tinha fama, no seu tempo, de primoroso 
poeta. Attribuem-lhe uma Kiegia å morte do deão 
Lopes Rocha, e a Ode á morte de João Manuel 
d'Abreu, inserta no Portuguez, tomo 11, pag. 105 
a 10%, assignada por um portugues seu amigo. 
Tem muitos versos publicados uo Investigador 
portuguez, sem o sen nome. 

Fragosos. Pov. na freg. de Santa Marinha, 
de Seixezello, cone. de V. N. de Gaia, distr. do 
Porto. 

Fragueira. Pov. na freg. de S. Thiago c cone, 
de Castello de Vide, distr. de Portalegre. 

Fraguil. Pov. na freg. de N. 5.º d'Assumpção, 
de Alte, cone. de Loulé, distr. de Faro. 

Fragulhão. Pov. na freg. de S. Pedro c cone. 
de Porto de Moz, distr. de Leiria. 

Fraião (Francisco Manuel de Oliveira Carva- 
lho, visconde de). Director e professor da Escola 
industrial de Braga, capitalista, cte. Frequentou 
o curso da Academia das Bellas Artes do Porto, 
de que foi estudante sempre laureado. k” chefe 
do partido regenerador em Braga, onde reside, 
e já exerceu o cargo de administrador d'aquelle 
concelho na situação regeneradora. Em 1º03, 0 
Jornal de Braga prestou-lhe uma sympathica 
hemnenagem no dia 29 de julho, anniversario do 
seu natalicio, publicando um numero espeeial, il- 
lustrado com o seu retrato, e collaborado pelos 
srs. dr. João Penha, visconde da Torre, dr. 
Braulio Caldas, Albano Bellino, e outros. 

Fraião. Pov. e freg. de 5. Thiago, da prov do 
Minho, conc., com., distr, e areeb. de Braga; 182 
hab. e 45 fog. Tem esc. para o sexo fem. A pov. 
dista 2 k. da séde do conc. O arcediago de Oli- 
vença, da sé de Braga, apresentava o vigario, 
que tinha de rendiinento 505000 réis. Passa pro- 
ximo da pov. a estrada real de Braga a (Guima- 
rães. Pertence 4 3.º div. mil. e ao distr. de re- 
crut. c res. n.º 8, com a séde em Braga. || Povoa- 
ções nas freguezias: Santa Eulalia, de Beiriz, 
cone. de Povoa de Varzim, distr. do Porto. || San- 
ta Maria, de Gallegos, cone. de Barcellos, distr. 
de Braga. || S. Verissimo, de Tamel, do mesmo 
cone. e distrieto. 

Fralda. V. Armadura. 

Fraldeu, Povoações nas freguezias: O Salva- 
dor e cone. de Miranda do Corvo, distr. de Coim- 
bra. || Santa Maria e cone. de Obidos, distr. de 
Leiria. n 

Fraldrem. Pov. na freg. de S- João Baptista, 
de Cova, cone. de Vieira, distr. de Braga. 

Framão. Quinta na freg. de N. S.* da Graca, 
do Figueiró da Granja, cone. de Fornos de Algo- 
dres, distr. da Guarda. 

Framil. Pov. na freg. de S. Pedro, de Cane- 
do, cone. da Feira, distr. de Aveiro. 

Framillo. Povoações nas freguezias: Santo 
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André de Poiares, cone. de Poiares, distr, de 
Coimbra. || S. Miguel, de Foz de Arouce, coue. 
de Louzã, do mesmo districto. 

Franca. Nome d'uma familia que deu a Por- 
tugal uma brilhante suecessão de cavalleiros, na- 
vegadores e guerreiros. O conde D. Pedro, na sua 
nobiliarehia, dá o principio d'esta familia nos 
condes de Horn, representados aiuda hoje na 
Belgica pelos condes de Iorn,e em França pe- 
los Montmoreney. D. Gulielmo e D. Roberto de 
la Horn ou de Licorne, que d'ambas as maneiras 
se eucoutra o nome, faziam parte da armada de 
eruzados, que auxiliou D. Affonso Ienriques a 
conquistar Lisboa, fixando-se depois em Portu- 
gal, anno de 114%, onde fôram senhores e alcai- 
des-móres de Athouguia, que coube em sucees- 
são à sua descendeneia. Giraldo Gonçalves, se- 
nhor d'Athouguia, bisneto de D. Robrrto, casou 
com I). Thereza Pires, bisneta de D. Ligel, ou- 
tro d'esses cruzados, e de D. Pedro Viegas, pri- 
meiro aleaide de Lisboa e do eastello de Pal- 
mella. Ruy Goncalves o Franco, neto de Giral- 
do Gonçalves, casou eom D., Coustança Martins, 
de quem teve uma filha, D. Izabel Franca, a 
qual casou com Affonso Franche, filho segundo do 
almirante-mór da republica de Genova, João 
Franche. Este casamento softreu grande opposi- 
ção, e para se realisar, deram-sc peripecias mais 
ou menos romanescas, tendo Affonso lºranche de 
escalar uma torre para obter a sua dama. Ruy Gon: 
çalves recebeu do genro a aleunha de Franco, por 
que é distiuguido entre os de sua linhagem, c o uo- 
me de Frauea ou Franqua tomou um logar distin- 
cto na nobiliarchia portugucza. Os descendentes 
de D. Roberto usavam o escudo de prata com qua- 
tro palas de azul e assim se encontrava na sala 
de armas dos condes de Barcellos. Os Fraucas 
figuram no livro das armas de ebrei D. Manuel 
com o escudo tambem de prata, mas as palas já 
são de sinople, ou verdes, e o escudo é cortado 
por uma banda de prata e de verde. Tem por 
timbre as duas cabeças de lança com que Atton- 
so Frauche ajudou a sua romanesca escalada. 

Franca (Antonio Correia da). Fidalgo da Casa 
Real, como todos os seus ascendentes, por alvará 
de 1647; commendador de Santa Maria do Cas- 
tello Rodrigo, de 5. Miguel do Outeiro, commet- 
dador e aleaide-mór de Alvalade, tudo na ordem 
de Christo. Era filho segundo de Audré Dias da 
Franca, c herdou a easa de seu pac pela morte 
de seu irmão mais velho, Belehior da Franea. 
Sendo muito novo, pois contava apenas 15 annos 
de edade, e ainda em Tanger, querendo experi- 
mentar a tempera da sua primeira armadura, 
presente que lhe dera seu pae, então governador, 
com dois escudeiros, saiu despercebido da praça 
coutra um troço de eavalleiros arabes, e quando 
Fhe acudiram, jazia morto um dos escudeiros, cs- 
tando os moiros já em retirada. Foi preso à or- 
dem de Audré Dias da Franca por ter desobe- 
decido ús ordens terminantes que prohibiam taes 
sortidas. Pouco tempo depois foi armado caval. 
leiro na capella de Nossa Senhora a Franca. Esta 
imagem era da particular devoção dos cavallei- 
ros de Tanger, e segundo ecnta a lenda, foi 
achada por Lancarote da Franca, noivo infeliz 
de D. Auna de Mendoça, em terras d'Africa, li- 
vrando-o n'essa oceasião de um apertado lance 
cm que se envolvera vom os moiros. Antouio 
Correia da Franea casou com D. Leonor Maria 
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de Melio e Ribadencyra de Aragão, 11.º senhora 
de Alte, de Seliz, de Ator, da capella dos Mellos, 
ete., filha c herdeira de Manuel de Athaide de 
Ribadeneyra, seuhor de Alte e de Ator, alcaide- 
mor de Albufeira; e de D. Izabel de Mello e Ara- 
gão 

Franca (André Dias da) Foi o ultimo dos al- 
caides-móres de Tanger e seu governador, e mais 
tarde alcaide-mór e governador de Tavira; com- 
mendador de S. Miguel do Outciro e de Santa 
Maria de Castello Rodrigo e senhor de toda a 
easa dos seus avós. Não acceitou nunca dos reis 
Filippes hourarias que lhe offereceram; retirado 
na sua alcaidaria-mór continuou a guerrear os 
moiros, em vez de engrossar, como tautos outros, 
o sequito dos usurpadores arrastando comsigo al- 
gum titulo, como premio da sua adhesão. Quando 
alvoreceu a Restauração do 1.º de dezembro de 
1640, sacudiu de Tanger os de Ceuta, e em 1643, 
prendeu u'uma noite o conde de Sarzedas e ou- 
tros fidalgos que intrigavam, n'uma conspiração 
urdida por D. Lopo da Cunha, com o fim de res- 
tituir Tanger ao dominio de Hespanha, e por lhe 
parecer que seu filho mais velho, Belchior da 
Franca, não concorrera á feliz acclamação de Vos- 
sa Alteza com a natural diligencia, remetteu-o 
preso para o reino, juntamente com os outros 
couspiradores. D João IV Iouvou-lhe muito este 
feito, e a Hespanda viu com cspanto tanto va- 
lor e abnegação, e d'elle proveiu a André Dias 
da Francea a aleunha de Restaurador, cabendo lhe 
tambem o de Conservador, porque, nomeado go- 
vernador e capitão-general de ‘Tanger, conservou 
em porfiada lueta a praça coutra castelhanos e 
moiros. Pouco depois resignou o seu governo, € 
recusou a mercê do titulo de conde, que lhe foi 
offerceido. André Dias da Franea voltou a Por- 
tugal, passando ao Algarve, onde sua familia pos- 
suia vastos dominios, fisaudo a residencia no scu 
palacio de Tavira, que é hoje a séde da camara 
municipal d'essa cidade. Belchior da Franca 
obteve o perdão de D. João IV, mas enamorando-se 
d'uma filha do marquez de Villa Real, acompa- 
nhou este fidalgo na opposição à nova dynastia, 
e tomou parte na conspiração de 1641, que o le- 
vou ao patibulo com o referido marquez e seu fi- 
Ho, o duque de Caminha Na vespera da execu- 
ção os dois namorados casaram no carcere, e à 
desventurada noiva, no dia seguinte entrou n um 
eonvento. 

Franca (Diogo Lopes da). Mais conhecido pelo 
velho de Aleacer. Era filho de Lançarote da Fran- 
ca, que falleceu em Tanger. Foi seis vezes go- 
vernador de ‘Ianger bem como de Ceuta; com- 
mendador de S. Miguel do Outeiro na ordem de 
Christo, capitão de notavel esforço e muito da 
privança de D. Sebastião. Não quiz acceitar o 
titulo de Dom por não carecer o seu nome d'esse 
lustre, e depois d'uma longa carreira de glorio- 
sas façanhas, veiu a morrer com mais de 50 an- 
nos de edade, na batalha de Alcacer Kibir, em 
que tomou parte com 3 filhos e 4 netos, abrindo 
a marcha da hoste portugueza å frente dos valo- 
rosos cavalleiros de Tanger. Contam as chronicas 
que, quaudo D. Sebastião já desesperado da vi- 
ctoria, deelarava que só lhe restava morrer, 
Diogo Lopes da Franca, contendo o infeliz mo- 
narcha, respondeu: Nós primeiro! E assim o cum- 
priu. Os seus descendentes inscreveram essas 
honrosas palavras nas suas armas. 
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Franca (Diogo Lopes da). Presbytero secular 
natural de Sautarem, que viveu muitos aunos em 
Roma, onde possuiu alguus beneficios rendosos. 
Era filho de Antouio Dias e de Lucrecia Nu- 
ues. Fal, en Roma a 25 de março de 1649, e foi 
sepultado na egreja de Santo Antonio dos portu- 
guezes. Em 1823 publicou em italiauo o seguinte 
livro: Guida de perfettione e spechio delPanima. 

Franca (Jorge Mendonça da). Fidalgo da Casa 
Real; cavalleiro da ordem de Christo; capitão de 
cavallos nas praças de Ceuta e Tanger, e de in- 
fantaria nas galés da Hespanha, daudo sempre 
provas de grande valor militar. Viveu no seculo 
avı, € escreveu uma Tabella gencalogica dos reis 
de Marrocos e de Fez, ce de toda a Barbaria. 

Franca (Lançarote da). Celebre capitão que 
activamente collaborou com o infante D. Hen- 
rique uas suas navegações de descoberta, e 
foi o primeiro capitão da armada que se lançou 
de foz em fóra, chegando em 14t5 à bahia de 
Arguim, e descobrindo em 1487 a foz do Senegal 
e as ilhas de Cabo Verde, onde ainda hoje uma 
tem por sua causa o nome de Lauçarote. Casou 
com D. Izabel da Costa, filha de Soeiro da Costa, 
um dos doze de Inglaterra, e o esforçado caval- 
leiro que pelejou uas cinco partidas do mundo. 

Franca (Lançarote da). Secretario de Estado 
de D. João lI. Era noivo de D. Anna de Men- 
doça, de quem oste monarcha fez sua amante e 
mãe do duque de Coimbra, D. Jorge. Cego de 
paixão, Lançarote da Franca lançou-se em todas 
as conspirações urdidas pelos seus parentes, os 
Castellos Brancos, contra D. João H, chegando 
a arrancar da espada para o investir, quando el- 
rei o surprehendeu n'uma reunião de conspira- 
dores, de que foi salvo pela dedicação de D, Iza- 
bel Correia, filha de Lourenço Correia de Aze- 
vedo, commendador de Alconchele, com quem 
mais tarde veiu a casar. Lançarote da Franca 
morreu em Tanger às mãos dos moiros, estando 
ali a servir uma commenda. 

Franca (Miguel da). Presbytero, natural de 
Santarem. Era filho de Antonio Dias Franca e 
de Lucrecia Nunes. Foi licenceado em Cauones. 


Era muito perito na lingua italiana, e d'ella tra- | 


duziu: Zelação historica du fundação do Conven- 
to de Bassora, escripta por Fr. Basilio de S. 
Francisco, seu irmão, em 2 de fevereiro de 1630. 
Esta tradueção ficou mauuseripta. 

França. Este appellido procede de João Fran- 
ga, filho de João França, segundo de nome, du- 
que de Alençon, que vindo a Portugal, welle ca- 
sou e deixou filhos com o appellido de França. 
As suas armas são: em campo azul flôres de liz 
de ouro sem uumero com uma banda de prata, or- 
la vermelha, com 8 bezantes de prata. 

França (Affonso de). Militar que em 1541 foi 
na companhia de D. Christovão da Gama à Abys- 
sinia, auxiliar o imperador, que se via em pe- 
rigo de perder os seus estados pela guerra que 
lhe promovia o scheick de Zeilá. D. Christovão 
da Gama commandando o pequeno exercito por- 
tuguez, de que fazia parte Affonso de lrauça, 
couseguiu em duas batalhas successivas derrotar 
as forças do scheiek de Zeilá. A terceira bata- 
lha foi prejudicial para os abexins, e n'ella foi 
morto D. Christovão da Gama, mas suceedendo- 
lhe Affonso Caldeira, e em seguida Ayres Dias, 
de novo os portuguezes tiveram vantagens, e as 
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mente e morto o scheick, Portugal salvára a iu- 
dependencia da Abyssinia, e passou então a 
exercer uma legitima preponderancia. Affonso de 
França ali se conservou recebendo favôres e mer- 
cês do imperador. Pouco se sabe da vida d'este 
militar, que passou largos anuos n'aquellas lon- 
ginquas paragens; apenas consta que foi cmpre- 
gado pelo imperador em traduzir na lingua do 
paiz os escriptos dos embaixadores maudados 
pelo rei de Portugal a esse soberano. 

França (Antonio Ferreira). Nasceu na Bahia 
a 14 de janeiro de 1771, onde tambem falleceu a 
9 de março de 1348. Era filho de Joaquim Per- 
reira França e de D. Anna Ignacia de Jesus 
França. Fez os seus primeiros estudos na sua 
patria, sentindo depois um vivo desejo de cursar 
a Universidade de Coimbra, que seu pae uão 
consentiu. Então o joveu estudioso, que já reve- 
lava um caracter original e resoluto, escondeu-se 
a bordo d'um navio que seguia para Portugal. 
No mar alto o capitão encontrou aquelle passa- 
geiro que não esperava, e arribou para o deixar 
em terra. Sua mãe e sua madriuha vendo o de- 
sejo ardente do pobre rapaz, quotisaram-se para 
lhe darem os meios indispensaveis, scu pae tam- 
bem condescendeu por fim, e Autonio Ferreira 
França alcançou vir matricular-se em Coimbra, 
onde cursou as tres faculdades de Mediciua, Ma- 
thematica e Philosophia, obtende premio em to- 
das e em todos os annos. Formando-se nas tres 
faculdades, voltou para a Bahia, onde foi pro- 
vido numa cadeira de Geometria, c depois numa 
de medicina, quando ali se instituiu aquella fa- 
culdade. Quaudo rebeutou a revolução da indc- 
pendencia do Brazil, era vereador da camara 
municipal da sua terra. Seguiu as idéas patrio- 
ticas, e tomou depois grande parte na politica, 
como deputado, sendo muitas vezes reeleito; foi 
medico da imperial camara, professor de grego e 
director do lýceu da Bahia. 

França (Bento du). V. Oliveira Salema (Ben- 
to da França). 

França (Feliciano da Cunha). Bacharel for- 
mado em Cauones pela Universidade de Coim- 
bra, advogado de causas forenses em Lisboa, ete. 
N. n'esta cidade a 13 de outubro de 1719; igno- 
ra-se a data da sua morte, mas sabe-se que vivia 
ainda em 1760. Era filho de Luiz da Cunha Fran- 
ça e de Thereza de Jesus. Estudou Grammatica 
no collegio de Santo Antão, e Philosophia na 
Cougregação do Oratorio. Passou depois å Uni- 
versidade de Coimbra, e matriculou-se em Juris- 
prudencia canonica, recebendo o grau de baclia- 
rela Ii de janeiro de 174%, formando-se a 14 de 
maio do mesmo anno. Regressando a Lisboa, cxer- 
ceu a advocacia. Publicou em latim algumas obras 
juridicas. Em portuguez só saiu : restos ou De- 
cisões dos Senados «Veste reino de Portugal, Lis- 
boa, 1751. 

França (Gonçalo Soares da). Presbytero. N. 
na Bahia em 1632; ignora-sc a data do falleci- 
mento. Era filho de Luiz Barbalho de Negrei- 
ros e de D. Luiza Côrte Real. Estudou as scien- 
cias escolasticas no collegio da Companhia de 
Jesus, recebendo depois as ordens de presbyte- 
ro. Dedicou-se muito ao estudo da historia sa- 
grada e profana, e tanto se distioguiu que foi 
eleito academico supranumerario da Academia 
Real da Historia Portugueza. Era tambem poeta. 


tropas inimigas fôram destroçadas completa- | Publicou diversas poesias, entre as quaes meu- 
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cionaremos Brazilia, poema heroico do Descobri- 
mento do Brazil. 

França (Henrique de). Cavallcivo fidalgo da 
Casa Real, que em 1602 foi agraciado com um 
dos tres logares de pensionista de architectura, 
vago por Francisco Frias. O alvará que o no- 
meia diz que esta mercê lhe foi dada em atten- 


ção a haver muito tempo que estudava archite- | 


ctura. Em 1611 foi substituido por Eugenio de 


Frias, por el-rei lhe ter feito mercê d'uma praga | 


de engenheiro no reino de Napoles. 

França (José Luiz). Jurisconsulto, ete. N. no 
Rio de Janeiro, fal. cm Lisboa em 17º0. Sendo 
protegido pelo marquez de Pombal, subiu rapi- 
damente aos elevados cargos da magistratura. 
Apezar d'essa protecção, quando D. Maria I ins- 
taurou um processo contra o notavel estadista, 
não teve duvida ein acceitar a nomeação de um 
dos juizes que o devia interrogar. Serviu depois 
na Casa da Supplicação de Lisboa, sendo em sc- 
guida despachado chanceller da Relação do Rio 
de Janeiro, logar que desempenhou com inuita 
competencia ; por ordem snperior fez um repor- 
torio da legislação financeira vigente na colonia, 
reportorio muito habilmente commentado. Tendo 
nomeação para o Supremo Tribunal do Conselho 
de Fazenda de Lisboa, para aqui partiu em 1790, 
mas pouco tempo cxerceu cste cargo, porque fal- 
leceu. 

França (P. Luiz Gonzaga da). Cavalleciro da 
ordem de N. S. da Conceição; capcellão-cantor 
da egreja patriarchal de Lisboa, e mestre de 
cantochão na aula que antigamente ali funccio- 
nava. Falleceu em 1840. Exerceu o seu cargo de 
cantor da Patriarchal desde 1820 até 18:0. Es- 
creveu: Compendio ou explicação methodica das 
regras geraes necessarias para a intelligencia do 
cantochão, tanto theorica como pratica, Lisboa, 
1831. 

França (Pinto da) V. Pinto da França. 

França (Ricardo José Rodrigues). Capitão- 
tenente da marinha, que adquiriu uma celebri- 
dade passageira com o pronunciamento do bata- 
lhão do arsenal em 1838. Fôra sargento da ex- 
tincta brigada, um dos denominados mar e guer- 
ra, emigrára em 1828, e fôra promovido depois a 
tenente da armada. Por oceasião das luctas entre 
setembristas e cartistas salientou-se, como setem- 
brista exaltado; estava no arscnal de marinha, 
de que era inspector, à frente d'um club, que co- 
meçava a rivalizar em iufluencia com a Associa- 
ção Civica, até então omnipotente. O ministerio 
quizera mandal-o para a India, mas a charrúa 
em que devia partir, teve de demorar a viagem, 
por causa do tempo, e França coutinuou a ser 
agitador em Lisboa. Quando saiu do poder o ba- 
rão de Bomfim, promovendo assim uma erise mi- 
nisterial, o club dirigido por França agitou-se 
vivamente, protestando contra as teudencias que 
a rainha D. Maria lI mostrava para organisar 
um ministerio moderado, vendo n'isso uma ten- 
tativa para effcituar a transição para os cartis- 
tas. À agitação chegou a tal ponto, que o adini- 
uistrador geral do distrieto de Lisboa, Soares 
Caldeira, promoveu na guarda nacional uma re- 
presentação à rainha, para que não formassc mi- 
nisterio senão com homens que déssem séria ga- 
rantia de respeito pela constituição de 1358. 
França mandou pegar em armas ao batalhão do 
arsenal, e n'este estabelecimento se juntaram 
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tambem algumas fracções de outros batalhões 
nacionacs, dispostos a fazer um pronunciamento 
para impedirem que o poder caisse nas mãos dos 
cartistas. Vendo isto, o mluistro do reino demit- 
tiu em 7 de março de 1838 o administrador ge- 
ral, nomeando para o substituir Antonio Bernardo 
da Costa Cabral, mais tarde conde e marquez de 
Thomar.O novo administrador geral deu logo pro- 
vas de grande encrgia. No dia 9 de março mani- 
festou se o pronunciamento; o arsenal appareceu 
armado e hostil. Costa Cabral mandou-o imme- 
diatamente cercar pelas tropas da guarnição, 
que obêdeceram sem hesitar, ao passo que ores- 
to da guarda nacional se conservou alheia 4 re- 
volta. Vendo-se isolado c cercado, Frauça resi- 
gnou-se a depôr as armas, e como todos desejas- 
sem que esses acontecimentos tivessem um pacifico 
desenlace, não houve duvida em se chegar a um 
accôrdo. lºrança saiu do arsenal, e foi encontrar- 
se com o visconde de Reguengo no antigo bote- 
quim de Marcos Filippe, situado no largo do Pe- 
lourinho, e ali se assignou a seguinte convenção 
que ficou conhecida por aquelle nome: «l.º con- 
dição. Que o batalhão do arsenal, e a guarda na- 
cioual no inesmo reuuida, sairão até Às 3 horas 
da tarde.— 2.2 Que à porta do arsenal ficará uma 
guarda, escolhida pelo administrador geral d'en- 
tre os batalhões da guarda nacional. —3,* Que 
apenas desfilar o batalhão do arsenal, desfilará 
tambem para os seus quarteis a tropa de linha. 
—4. Que se não perseguirá pessoa alguma das 
que tomaram parte nos acontecimentos do dia 
por qualquer sorte que fôsse. Assignados: vis- 
conde do Reguengo, Christiano, capitão do 14.º 
batalhão da guarda nacional, Camellos, major do 
15º dito, Ricardo José Rodrigues França.» A 
convenção de Mareos Filippe cumpriu-se, porque 
os batalhões sairam, destroçaram no Rocio, e até 
os guardas nacionaes, que iam profundamente 
irritados, despedaçaram as armas de encontro ás 
esquinas, mas n'esse mesmo dia cra assignado o 
decreto que demittia França das suas funeções 
de inspector do arsenal, e que dissolvia o bata- 
lhão dos empregados. A condição 4º da conven- 
ção de Marcos Filippe deixára, portanto, de se 
cumprir. A guarda nacional agitou-se de novo ; 
Costa Cabral reuniu os commaudantes dos bata- 
lhões para vêr a fórma de mantcr a ordem. Os 
commandantes declararam que julgavam iudis- 
pensavel a presença de França como directa- 
mente iuteressado na questão, mas tanto França 
como es commandantes deelararam terminante- 
mente, que não respondiam pela ordem publica, 
senão no caso de ser revogada tanto a demissão 
de França como a dissolução do batalhão do ar- 
senal. Julio Gomes da Silva Sanches retirara-se 
do ministerio, mas csse passo não os satisfazia. 
A rainha e o presidente do conselho, visconde de 
Sá da Bandeira, persistiram em não ceder, e 
«dl'ahi resulton o pronunciamento de 13 de março 
de 183%, que foi muito mais serio. Travou-se com- 
bate entre os batalhões nacionaes e a tropa de 
linha commandada pelo proprio visconde de Sá 
da Bandeira e pelo barão de Bomfim. No Rocio 
houve bastantes mortos e feridos, mas a guarda 
nacional foi batida depois de breve combate, e a 
inquietação publica serenou. Rodrigues de Fran- 
ca, que durante 5 ou 6 dias fôra o querido das 
turbas lisbonenses, por cuja causa se derramara 
tanto sangue, caiu de novo na obscuridade. Col- 
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locara-se muma posição impossivel. Os seteni- | o Villar de Maçada. cone. de Alijó, distr. 


bristas vão podiam readinittil-o na actividade, | de 


porque elle fôra um auxiliar iuconsciente dos 
reaccionarios ; estes, quando triumpharam, tam- 
bem não o puderam vêr com bons olhos, e não se 
mostravam dispostos o aeeeital-o. Collocado na 
disponibilidade, retirou-se à vida partieular, e 
foi viver para Almada. Não se eouheee a data 
do falleeimento, mas sabe-se que foi devido a 
um desastre. Andando à caça, feriu se grave- 
mente n'uma das mãos, e não querendo amputar 
o braço como os medieos aconselhavam, proveiu- 
lhe uma gangrena, a que suecumbiu. 

França. Pov. e freg. de 5. Lourenço, da prov. 
de Traz-os-Montese, cone., eom., distr. e bisp. de 
Bragança ; 513 hab. e 111 fog. Tem ese. do sexo 
feim., correio, e minas de estanho. A pov. dista 
11 k. da séde do cone. e fica situada entre mon- 
tanhas, na margem direita do rio Mação. Esta 
freguezia é muito antiga; consta que já existia 
em 1356. O reitor de Rabal apresentava o eura, 
que tinha 78.00 réis de congrua e o pé d'altar. 
A pov. pertence á 6.3 div. mil. e ao distr. de 
reerut. e res. n.º 10, com a séde em Mirandel- 
la. 

França e Amaral (Luiz Correia de). V. 
Amaral (Luiz Correia França e). 

França (Manuel de Lima). Medieo do hospi- 
tal de Todos os Santos, desde 1659 até 1674. 

França e Horta (Antonio José da). Bacharel 
formado em Philosophia e Mathematica pela 
Universidade de Coimbra. N. em Faro em 1753, 
fal. em Lisboa em 1823. Era filho de João Car- 
los de Miranda e Horta e de D. Maria Benta. 
Foi eonego da sé de Faro, mas abandonou a 
egreja para seguir a vida militar, sentando pra- 

a no regimento de infantaria de Tavira. Sendo 
Já tenente-coronel aggregado, do regimento de 
artibaria da Córte, foi posto fóra por Junot, em 1 
de agosto de 1308, por ter ido para o Brazil. 
Teve depois a nomeação de capitão-general e 
governador da provineia de S. Paulo, logar que 
depois deixou em 1818. Foi reformado em mare- 
chal de campo, e nomeado conselheiro da fa- 
zenda do Rio de Janeiro, d'onde regressou ao 
reino, eom a familia real, em 1821. 

France. Pov. e freg. de S. Pedro, da prov. da 
Beira Alta, conc., com., distr. e bisp. de Vizeu; 
2:380 hab. e 588 fog. Tem ese. do sexo fem. e 
caixa post. A pov dista 11 k. da séde do eone. e 
está situada perto do rio Sattam. O papa eo 
bispo apreseutavam alternativamente o vigario, 
que tinha 1205000 réis annuaes. A pov. é fertil ; 
tem gado e eaça. Pertenee à 2.º div. mil. e ao 
distr. de reerut. e res. n.º 14, com a séde em 
Santa Comba Dão. A pov. tambenı é conhecida 
pelo nome de S. Pedro de France. || Povoações 
uas freguezias : Santa Maria, de Moreiras, cone. 
de Chaves, distr. de Villa Real. || S. Thiago, de 
Soppo, cone. de V. N. da Cerveira, distr. de Vian- 
na do Castello. 

Francelha. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Pinheiro, cone. de Oliveira de Frades, distr. de 
Vizeu. 

Francelheira. Pov. na freg. de S. Paulo, de 
Amor, cone. e distr. de Leiria. 

Francellos. Povoações uas freguezias: Sauta 
Maria, de Golpilhares, conc. de V. N. de Gaia, 
distr. do Porto. !| Sauta Maria, de Prado, eone, 
de Villa Verde, distr. de Braga. || N. 8.º da Con- 





illa Real. 

Francez (João Affonso). Apenas se sabe que 
foi muito perito na arte da navegação, e que 
deixou inédito um Ztoteiro do deseobrimento das 
ilhas novas. 

Francez (Manel Bocarro). Doutor em Medi- 
cina e Mathematica pelas Universidades de Mon- 
tpellier, Alcalá e Corunha, e lieeneeado pela de 
Coimbra. N. em Lisboa em 1588, fal. em Flo- 
rença em 1662. Segundo alguns aftirmam, estu- 
dou em Roma Astronomia com os professores 
Galileo e Kepler. Viajou por diversos paizes da 
Europa, sendo em todos respeitado como um ho- 
mem sabio e erudito. O imperador d'Austria, 
Fernando IlI, o agraciou em 1647 com o titulo 
de Conde Palatino. Parece averiguado, queso 
medieo Boearro professou a religião judaiea, 
tendo o nome de Jacob Rosaly ou Rosales. Nas 
suas obras, ora se intitulava medico, philosopho e 
mathematico lusitano, ora medico e astrologo, na- 
tural de Lisboa, e em algumas punha os qualifi- 
cativos de nobree conde Palatino. Depois de 
eerta epoea, notou-se que em algumas obras ae- 
crescentava aos seus appellidos o de Rosales 
Além d'outras obras em latim, cujos titulos se 
pódem vêr na Bibliotheca Lusitana, de Barbosa 
Maelhiado, vol. r1. esereveu em portuguez as sc- 
guintes: Tratado dos cometas que appareceram 
em novembro passado de 1618, composto pelo li- 
cenceado, ete, dirigido ao illustrissimo senhor 
Dom Fernão Martins Mascarenhas, bispo e inqui- 
sidor geral n'estes reinos e senhorios de Portugal, 
ete., Lisboa, 1619; tem gravurinhas intereala- 
das no texto; e o verso da ultima folha é só oe- 
cupado eom as gravuriuhas dos cometas ; Anace- 
phaleosis da monarchia lusitana, pelo doutor..., 
dirigidos ao senhor d'ella El-Rei N. Senhor, Lis- 
boa, 1624, tendo no centro as armas portugue- 
zas; Lisboa, 1624; é só a primeira parte das 
quatro em que a obra se dividia, ficando as ou- 
tras tres manuseriptas Seguem-se no volume, na 
referida parte, que sc intitula Estado astrologi- 
co, umas Annotações chrysopeas e astrologicas, 
em prosa. A dedicatoria d'este poema é feit a 
Filippe HI : «Dedieatoria a el-rei N. Senhor no 
seu conselho de Portugal na eôrte de Madrid.» 
D'esta parte publicada se fez nova edição em 
1809, sendo supprimidas as Annotações. Por edi- 
tal da Real Mesa Censoria de 9 de dezembro 
de 1774 foi este livro mandado queimar publiea- 
mente por mão do algoz, na praça do Rocio. Pe- 
lo mesmo edital fôram egualmente prolibidos, 
sem eomtudo se decretar contra elles a pena de 
fogo, outros dois do mesmo autor, cujos titulos 
são: Luz pequena lunar e estellifera da Monar- 
chia Lusitana, explicação do primeiro Anacepha- 
leoses impressa em Lisboa, 1624, Roma, 1626 ; 
Status astrologicus Anace phaleoses prime Monar- 
chie in quo continentur miranda prognostica su- 
per Regnorum Hispaniarum, ete, Hamburgo, 
164t, segundo uns, ou 1626, segundo outros. No 
eatalogo da livraria de lsaae da Costa, a pag. 
105, vem eitada a seguinte obra, que parece ser 
completamente deseonheeida dos bibliographos : 


' Brindis nupcial e ecloga panegyrica, representada 


nas vodas dos senhores Isaac e Sara Abuy, Ham- 
burgo, 1632; traz o nome de Jacob Rosaly. Das 
obras de Bocarro fizeram-se tambem edições em 
Hamburgo, Roma, Amsterdam e Florença. Na 
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Bibliotheca Nacional de Lisboa existe, na sec- 
ção dos reservados, um volume composto de al- 
gumas publicações do dr. Bocarro; na Biblio- 
theca de Evora tambem se encontram papeis, 
autographos ou copias, eutre elles duas copias 
eguaes d'uma carta para um nobre frarcez resi- 
dente em Lisboa em 1627, e outra carta dirigida 
a Francisco de Sonsa Coutinho, reeem-chegado a 
Lisboa da embaixada de Roma a 27 de maio de 
1659. 

Francez (D. Manuel da Silva). Presbytero se- 
cular, formado em Canones pela Universidade de 
Coimbra. Nasceu em Torres Vedras c fal. em 
Lisboa a 12 de outubro de 1727. Era filho de Luiz 
Francez da Silva e de Maria Machado da Silva. 
Aos 17 anuos obteve um beneficio na egreja ma- 
tuiz de Santa Maria do Castello. Estudou Philoso- 
phia no convento de Santo Antonio do Varatojo, 
passando depois a cursar a Universidade, O bispo 
do Porto, D. Fernando Correia de Lacerda, o esco- 
lheu para seu desembargador, e depois provisor e 
vigario geral. Governou algum tempo a diocese 
durante a ausencia do bispo D. João de Sousa, 
que fôra eleito em 1681, e quando este prelado 
foi transferido para Braga, o nomeou provisor do 
arcebispado e reitor do semiuario; sendo em 1703 
elevado à mitra de Lisboa, o elegeu seu vigario 
geral, e depois seu coadjutor, recebendo então 
o titulo de bispo de Tagaste. Escreveu: Consti- 
tuições synodaes do bispado do Porto, novamente 
feitas e ordenadas pelo ill.mº e rev.mo gr. D. João 
de Sousa, bispo do dito bispado, etc., Coimbra, 
1690; Regimento do auditorio ecclesiastico do bis- 
pado do Porto, e dos oficiaes da justiça ecclesias- 
tica do mesmo bispado, tirado do antigo, mudado 
e accrescentado, Coimbra, 1690. tiouve outra cdi- 
ção, Lisboa, 1726. As duas obras reunidas se re- 
imprimiram em Coimbra, 1735. 

Francina (Manuel Alves de Castro). Só se co- 
nhece este nome pela seguinte publicação: Kle- 
mentos grammaticaes da lingua bunda, oferecidos 
a sua magestude fidelissima o sr. D. Luiz I pelo 
dr. Saturnino de Sousa e Oliveira, e Manuel Al- 
ves de Castro Francina, Loanda, 1864. 

Francisca (D.). Infanta de Portugal, filha de 
el-rei D. Pedro II e da rainha sua segunda mu- 
lher, D. Maria Sophia de Neuburgo. Nasceu em 
Lisboa a 30 de janeiro de 1699, e falleceu no es- 
tado de solteira a 15 de julho de 1736, contando 
37 annos de edade. A sna morte foi muito senti- 
da,e os poetas do tempo compozeram elegias 
que se reuuiram depois em volume. V. Novaes Pa- 
checo. ` 

Francisca (Casal da). Na freg. de N. S.º da 
Graça, cone. de Pedrogão Grande, distr. de 
Leiria. 

Franciscana. Religiosa da ordem de S. 
Fraucisco de Assis. As franeiscanas ou clarissas 
fôram instituidas pela sua primeira abbadessa, 
Sauta Clara de Montcfalco. À sua regra é poueo 
mais ou menos a dos franciscanos observantes. 

Franciscanos. Religiosos da ordem de S. 
Praneisco de Assis. Este santo varão denomina- 
ra por piedade minoristas ou frades menores os 
“religiosos que abraçaram a sua regra. O nome 
de frades menores eonservou-se; no entretanto, 
designam se mais conmumente franciscanos. Se- 
gundo a regra approvada em 1215 pelo papa ln- 
uocencio IH, e approvada solemuemeute por Ho- 
norio HHI em 1223, os franciscanos, para ensina- 
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rem aos homens 9 desdem pelas riquezas, são 
obrigados a observar em si mesmo uma pobreza 
absoluta, devendo viver de esmolas e prégar o 
evangelho aos pobres. Vestidos com um habito 
de burel, cinzento on de eôr mais ou menos car- 
regada, cintados com uma longa corda com nós, 
os franciscanos só possuem, por ealçado, sanda- 
lias de couro. O fundador quiz que a ordem fôs- 
se governada por um ministro geral; cada provin- 
eia por um ministro provincial; cada convento 
por um guardião. Em epocas fixas celebrava-se 
capitulo geral. Logo depois da sua fundação. os 
frauciscanos espalharam-se rapidamente por Ita- 
lia, França, Hespanha e Portugal, e em capitulo 
realizado em 1223, na presença de S. Francisco, 
já reunia mais de 5:000 frades. Em 1264 pos- 
suiam 8:000 casas, e o seu numero augmeutou 
durante a edade média, apezar das questões in- 
timas em que se debateram estes religiosos. Os 
franciscanos tiveram em Portugal 29 conventos 
de frades e 23 de freiras, sendo os dois primei- 
ros fundados por fr. Zacharias e fr. Gualter, 
mandados a Portugal em 1217 por S. Francisco 
de Assis. Os dois religiosos italianos fôram mui- 
to bem acolhidos, não só pelo povo, que recebia 
sempre com extremo favor as ordens mendican- 
tes, mas pela infant) D. Sancha, que até lhes 
frangueou o seu palacio d'Alemquer, c em Alem- 
quer e Guimarães se fundaram os dois primeiros 
conventos que existiram no reino Esta ordem re- 
ligiosa dependeu da provincia de Hespanha, até 
esta se dividir cm tres provincias: Castella, Ara- 
gão e 5. Thiago. A esta ultima ficou pertencendo 
Portugal até 1375, epoca em que se separou por 
causa da guerra que ardia entre Portugal e Cas- 
tella, e tambem porque na lucta religiosa então 
travada, Portugal era pelo papa de Roma (Ur- 
bano VII), e Castella pelo anti-papa de Avinhão 
(Clemente). Mais tarde, terminada esta lucta e 
restabelecida a paz espiritual sob a autoridade 
apostolica do papa Martinho, a Hespanha pre- 
tendeu voltar 4 antiga união, mas não pôde con- 
seguil.o, porque os franciscanos de Pcrtugal sou- 
beram sustentar a sua independencia. 

Franclscas. Pov. na freg. de S. Pedro c conc. 
de Cantanhede, distr. de Coimbra. 

Francisco (D ). Conego regrante de Santo 
Agostinho, prior do conveuto de S. Vicente de 
Fóra, de Lisboa em 1540. Escreveu: Descripção 
e debuxo do convento de Santa Cruz de Coimbra, 
Coimbra, 1541. 

Francisco (D.). Infante de Portugal, 3.º filho 
de D. Pedro IŁ, e de sua segunda mulher, D. Ma- 
ria Sophia de Neuburgo. Nasceu em Lisboa a 25 
de maio de 1691, fal. a 21 de julho de 1742, na 
quinta de Bernardo Freire de Sousa juuto a Obi. 
dos, (V. Gazeta de Lisboa, N.º 30 do 24 de ju- 
lho de 1742). Foi grão-prior do Crato. Tornou- 
se tristemente celebre pela perversidade da sua 
iudole. Ainda muito novo, consistia um dos seus 
mais dilectos divertimentos, para mostrar a sua 
pericia em atirar ao alvo, fazer fogo sobre os 
pobres marujos, que no serv ço de bordo se em- 
poleiravam nos mastros dos navios surtos no Te- 
jo, e que o saudavam quando o viam passar pelo 
rio. Em Queluz, onde ia muitas vezes, era o ter- 
ror de toda a gente pelas crneldades que prati- 
cava. O infaute D. Francisco era ambicioso, e 
parece quo alimentava a idéa de usurpar a Co- 
rôa a seu irmão D. João V, assim como seu pae 
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havia feito a seu tio, el-rei D. Affonso VI; por 
isso, para em tudo seguir aquelle exemplo, quan- 
do D. João V saia de Lisboa, chegava a incom- 
modar a rainha D. Maria Auna d'Austria, sua 
euuhada, fazendo-lhe eôrte descarada e ineonvo- 
niente, procurando indispôl-a com o marido, não 
com instinctos de amor, mas com intuitos ambi- 
ciosos. Consta que a rainha, reecando muito do 
seu earaeter, procurou por todos os meios impe- 
dir a devota peregrinação que o rei projeetava 
a N. 5." do Loreto, na Italia. Os seus lisongei- 
ros dizem, que tinha grandes conhecimentos de 
nautica, theoricos e praticos. Rebello da Silva, na 
Mocidade de D. João V, e À. F. Barata, nos Jesui- 
tas da côrte, falam d'este antipathieo personagem, 
que só se distinguiu pela sua crueldade e ambi- 
ção. O infante D. Frauciseo, comquanto se tivesse 
conservado eelibatario deixon dois filhos de I). 
Marianna de Sousa, que morreu n'um quarto que 
habitava no convento de Sant'Anna, de Lisboa, 
por oecasião do terremoto de 1 de novembro de 
1155. D'esses dois filhos do infante, um, D. Pe- 
dro, falleecu em 1741, e o outro, D. João, receo- 
uhecido para todos os effeitos como sobrinho na- 
tural d'el-rei D. João V, foi capitão general das 
armadas reaes e galcões de alto bordo, mordomo 
mór, conselheiro de Estado e guerra, e senhor de 
uma grande easa, precedendo a todos os titula- 
res da côrte nas funeções em que esta se reunia 
ua presença do mouareha. 

Francisco (P, Julio). Escreveu: Allegação 
juridica a favor da Congregação do Oratorio da 
cidade de Lisboa Occidental em resposta á que 
mandaram fazer e imprimir o Prior e Beneficiado 
de S. Nicolao; Lisboa, 1730. 

Francisco (Manuel José). Tenente reformado. 
Nasceu em Rio Caldo, concelho das Terras de 
Bouro, em 1783, fal. a 11 de novembro de 1878, 
com Y0 annos de edade. Era filho de Domingos 
Franeisco. Assentou praça como voluntario aos 20 
annos no exereito de 4.º linha, em 25 de julho de 
1508, e fez toda a campanha peninsular. Em 27 
de maio de 1819 foi promovido a alferes para o 
ultramar, e recolhendo ao reino em 1528 foi eol- 
locado como segundo tenente no regimento de 
artilharia n.º 1, a 5 de junho d'esse anno, desta- 
cando em 2 de agosto para os Açôres. Perten- 
cendo à guarnição da ilha de S. Miguel, quando 
foi tomada pelo excreito libertador, ficou feito 
prisionciro em 2 de agosto de 1531, sendo man- 
dado para o deposito de prisioneiros na ilha de 
Santa Maria em 2 de junho de 1832, d'onde reco- 
lheu a Lisboa, como alferes amnistiado em 10 de 
setembro de 1834. Em virtude do decreto de 23 
de outubro de 1351, que extinguiu a elasse dos 
amnistiados, foi collocado na dispouibilidade por 
deereto de 9 de dezembro seguinte, e reforma- 
do no posto de tenente em 20 da mareo de 
1852. 

Francisco (Manuel Moacho). Naseeu em Cam- 
po Maior a 22 de novembro de 1634; ignora-se a 
data do fallecimento. Era filho de Diogo Lopes 
Moacho Francisco e de Maria Mexia. Professou 


na ordem de Christo no real convento de Tho- | 


mar, em 14 de julho de 1708. Depois de obter os 
beneficios da Real Egreja da Conceição, de Lis- 
boa, hoje conhecida por Conceição Velha, e da 
collegiada de Santa Maria da villa de Niza, e da 
collegiada de Santa Maria dos Olivaes, de Tho- 
mar,foi nomeado reitorpela Mesa da Conseicucia 
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e Ordens, do Real Collegio dos Meninos Orphãos, 
de Lisboa, logar de que tomou posse a 18 de 
agosto de 1714, Escreveu: Obsequiosa demonstra- 
ção do andor em que o Collegio de Jesus dos Me- 
ninos Orphãos da Côrte de Lisboa acompanhou a 
solemne e festiva procissão de graças, que pelo fe- 
lice nascimento do serenissimo infonte, o Senhor D 
José agora principe, se celebrou na tarde de domin- 
go? de setembro do anno de 1714, ete., Lisboa, 17114; 
Demonstração, que os Meninos Orphãos do Colle- 
gio keal de Jesus cantaram na procissão pelas 
ruas de Lisboa, na illuminada. e jestiva noite de 
25 de setembro de 1716, em louvor do Senhor D. 
Manuel, infante de Portugal, ete. 

Francisco (Mestre). Physieo do hospital de 
Todos os Santos, nomeado em 1512. 

Francisco (Pedro). Jesuita. Nasceu em 156), 
na Cortiçada, na segunda metade do seculo xvi; 
ignora se a data do fallecimento. Era filho de 
Simão Francisco e de Francisea Lopes. Profes- 
sou, aos 19 anuos de edade, no noviciado de 
Coimbra a 9 de janeiro de 1558. Escreveu: Das 
imagens e casas mais celebradas de Nossa Senho- 
ra em o reino de Portugal. 

Francisco (logue). Uurives do ouro e ensaia- 
dor-mór das casas da Moeda d'este reino. Nasceu 
em S. Miguel das Caldas, termo de Guimarães, 
a 16 de agosto de 1659. Era filho de Domingos 
Franeisco e de Izabel Fernandes. Esereveu: Ver- 
dadeiro resumo do valor do ouro e prata, Lisboa, 
1694. Publicou-se 2.º edição acerescentado com 
uma instrucção para os ourives Ligarem o ouro fino 
com certeza, Lisboa, 1759. Saiu 3.º, conforme a 2.º 
edição, Lisboa, 1757. 

Franco. O seguinte brazão foi concedido em 
1687 a Bartholomeu Franco: em campo verde 
um penhasco de sua côr, e sobre elle um eastello 
de prata lavrado de preto com portas e frestas 
da mesma côr preta, e o contra chefe ondado de 
agua; timbre, o mesmo castello. 

Franco. A’cerea d'esta moeda, escreve Fer- 
não Lopes que, no começo do governo do mestre 
de Aviz, corria o franco de ouro, reputado em 4 
libras. Esta moeda era corrente em França des- 
de João IJ, o bom, e Carlos V (1350 a 1380). 
Quando representava o rei a eavallo, chamavam- 
lhe franco a cavallo, e se estava a pé, franco a 
pé. Tambem era conhecido por flôr de liz, pela 
razão do campo estar semeado d'estas flôres. No 
Livro de conselhos de el-rei D. Duarte, diz Ara- 
gão, que se dão a estas moedas duas variantes 
em toque c peso. 

Franco (André). Cavalleiro professo da ordem 
de 5. Thiago ; bacharel formado em Direito pon- 
tificio pela Universidade de Coimbra; prior de 
Samora Correia, juiz geral das ordens, desem- 
bargador dos aggravos da Casa da Supplicação, 
deputado do tribunal da Mesa da Conseiencia e 
Ordens, e por fim sceretario da rainha D. Luiza 
Franeisca de Gusmão, mulher de D. João IV. 
N. em Lisboa, onde tambem fal. a 24 de outu- 
bro de 1659. Era filho de Manuel Franeisco e de 
Catharina de Oliveira. Recebeu o habito da or- 
dem de S. Thiago, no convento de Palmella, a 3 
| de setembro de 1600, e passando depois a Coim- 
| bra se applicou ao estudo do Direito pontifieio 

na Universidade, Do seu cargo na Casa da Sup- 
plicação tomon posse a T de novembro de 1642. 

Franco (P. Antouio). Jesuita; professor de 
humanidades na ilha de S. Miguel, mestre de 
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noviços em Lisboa, perfeito do recolhimento dos | 
irmãos de Evora, e reitor do collegio de Setu- | 
bal. N. em Montalvão, bispado de Portalegre, em 
1662, fal. em Evora a 3 de maio de 1732. Profes- 
sou a 26 de julho de 1677. Escreveu: Promptua- 
rio da Sintaxe, dividido em duas partes, Evora, 
1699 ; houve outras edições, em 1716, 1730, 1743 
e 1750; Imagem da virtude em o Noviciado da 
Companhia de Jesus no Real Collegio do Espi- 
rito Santo de Evora, Lisboa, 1714; Imagem da 
virtude emo Noviciado da Companhia de Jesus 
na Côrte de Lisboa, Coimbra, 1717; Imagem da 
virtude em o Noviciado da Companhia de Jesus 
no Real Collegio de Coimbra, tomo 1, Evora, 1719; 
tomo 11, Coimbra, 1719. Estas tres obras do P. 
Franco são estimadas, e equivalem no seu todo 
á chronica da Companhia de Jesus n'este reino, 
contendo muitas noticias historicas de grande 
valor, e alguns documentos interessantes. Escre- 
veu mais: Imagem do Collegio Apostolico no glo- 
rioso Padre S. Antonio de Paduu nos treze dias 
de sua devoção, Lisboa, 1709 ; outra edição, Evo- 
ra, 1716, sem o nome do autor; Indiculo Univer- 
sol: contém distinctos em suas classes os nomes de 
quasi todas as cousas que ha no mundo, e os no- 
mes de todas as artes e sciencias, Evora, 1716, 
saiu auonymo, e é traducção do que em francez 
escreveu o P. Fraucisco Pomey, augmentado po- 
rém com muitos vocabulos; foi reimpresso, cor- 
recto e uccrescentado, Lisboa, 180t, tambem sem 
o nome do traductor; Contramina grammatical 
com que se desvanessem diversas notas e assum- 
ptos, que um curioso imprimiu contra as gramma- 
ticus e em especial contra a Arte do Padre Ma- 
nuel Alvares, Evora, 1731; saiu com o nome sup- 
posto de Francisco da Costa Eborcnse, e teve 
por fim defender a Syntaxe do P. Alvarese o 
Promptuario do autor, contra o que a respeito de 
ambos escrevera Manuel Coelho de Sousa, na 
sua Explicação das partes da Oração; Novena 
da esclarecida virgem e martyr Santa Barbara, 
Evora, 1725; tambem se publicou sem o nome do 
autor. 

Franco (Domingos). Piloto. Era natural de 
Peuiche, e escreveu: Nova derrota para a na- 
vegação do Maranhão; saiu impressa com o Re- 
gimento dos pilotos. 

Franco (Francisco). Medico, lente da Univer- 
sidade de Coimbra, medico de D. João III. Era 
natural de S. Filippe de Jativa, na provincia de 
Valencia, Hespanha, e viveu no seculo xvr. Es- 
tudou medicina na Universidade de Alcalá, pe- 
los annos de 1543, Vindo para Lisboa foi lente 
da Universidade de Coimbra e medico de D. 
João 111. Depois da morte d'este monarcha, saiu 
de Portugal, e foi lente de prima na Universi- 
dade de Sevilha ; n'esta cidade publicou em 1569, 
o seguinte, escripto em castelhano : Libro de en- 
fermedades contagiosas, y de la preservacion del- 
las; De la nieve y del uso della. 

Franco (Gaspar dos Reis). Medico do seculo 
xvir. N. em Evora, estudou Philosophia na Uni- 
versidade d'esta cidade, obtendo o grau de mes- 
tre em Artes, indo depois estudar medicina em 
Salamanea Era descendente de familias nobres. 
Exerceu clinica por muitos annos gozando dos 
melhores ereditos, em Carmona na Andaluzia, 
pelo que se intitulava Urbis Carmonensis me- 
dico, jurato. Publicou ; Klysivs iveundarum quees- 
tionvn campvs, Bruxellas, 1661. 
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Franco (João). V. Franco Pinto Castello Bran- 
co (João Ferreira). 

Franco (Fr. João). Religioso dominicano da 
ordem de S. Domingos. Nasceu em Lisboa; des- 
conhecem-sc as datas do naseimento e falleci- 
mento, mas sabe-se que vivia ainda em 1459. 
Era filho de Antonio Francisco e de Maria Fran- 
co. Professou no convento de Azeitão a 15 de ju- 
nho de 1704. Foi prior do convento de S. Do- 
mingos, de Lisboa, eleito cm 1754, apresentado 
em Theologia e qualificador do Santo Ufficio. A 
maior parte da sua vida religiosa foi dedicada 
ao pulpito. Escreveu: Sermões varios, 12 volu- 
mes, que se publicaram em Lisboa nos annos de 
1734 a 1741 e 1757. Das muitas obras asceticas 
d'este autor, tornaram-se mais conhecidas as se- 
guintes: Mestre da vida, que ensina a viver e 
morrer santamente, Lisboa, 1731 ; fizeram-se mui- 
tas edições, contando -se 8, só até 1747, Houve ou- 
tra edição em Lisboa, 1757; Mestre da Virtude 
renovado, segunda parte do Mestre da Vida, etc., 
Lisboa, 1750; Vida portentosa da serva de Deus 
D. Thomazia de Jesus, terceira professa da or- 
dem de S. Domingos, que morreu no convento do 
Salvador de Lisboa, em 23 de maio de 1755, Lis- 
boa, 1757. 

Franco (João Chrysostomo Pereira). Coronel 
de infantaria n.º 12. Nasceu na Guarda a 6 de 
junho de 1551. Tem o curso da Escola do Exer- 
cito. Assentou praça a 1$ de agosto de 156%, 
sendo despachado alferes em 19 de janeiro de 
1870, promovido a tenente em 18 de agosto de 
1875, a capitão em 8 dc novembro de 1882, a 
major em 29 de dezembro de 1592, a teneute- 
coronel em 7 de abril de 1896, e a coronel em 
10 de maio de 1899, Possue as seguintes lhou- 
ras: o grau de cavalleiro da ordem de Aviz e a 
commenda por serviços distiuctos, da mesma or- 
dem; a medalha de ouro de bons serviços, e a de 
prata de comportamento exemplar. Escreveu: 
Legislação militar, principaes disposições que con- 
stituem materia de execução permanente desde 1864 
a 1888, colleccionadas dos documentos ofjiciaes. 
Publicou-se a 2º edição, ampliada com as dis- 
posições de 1858; imprimiu-se tambem separada- 
mente a legislação referente a este anno. 

Franco (Joaquim das Neves). Cummeudador 
da ordem de S. Bento de Aviz, coudecorado com 
a medalha de tres campanhas da guerra peniu- 
sular, coronel do corpo de engenheiros, lente ju- 
bilado da Escola do Exercito, socio da Academia 
Real das Sciencias de Lisboa, etc. Nasceu na 
Gollegã em 1793, fal. a 23 de janeiro de 1854. 
Escreveu: Ensaio sobre minas militares, escripto 
segundo a doutrina dos melhores autores, para in- 
strucção dos discípulos da Escola do Hxercito, 
publicado por ordem da Academia Real das Scien- 
cius, Lisboa, 1844. 

Franco (José Pedro da Silva). Bacharel em 
Jurisprudencia canonica, pela Universidade de 
Coimbra. N. em Sautarem a 13 de dezembro de 
1729; não se sabe a data do fallecimento. Era fi- 
lho de Francisco da silva Franco, escrivão pro- 
prietario das novas Lezirias da Patriarchal, e de 
Francisca Maria de Jesus. Estudou grammatica 
no collegio dos jesuitas, de Santarem, e passou Å 
Universidade, onde seguiu o curso de Jurisprn 
dencia canonica. Escreveu: Expressão obsequiosa 
de um affectio mais reverente no glorioso dia em 
que o Hlustrissimo e Excellentissimo D. José, le- 
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gitimo successor da Excellentissima Casa de Ata- | 


lata, contu dois annos de edade, Lisboa, 1735; 
Gratulatorio metrico em os reverentes cultos qne å 
Virgem Santissima da Piedade da villa de San- 
tarem lhe tributaram os nuctonaes d'esta villa, ete., 
Lisboa, 175%; Theatro panegyrico em que as nove 
musas do Parnaso representam a exaltação do 
Eminentissimo e Reverendissimo Cardeal D. José 
Manuel, sublimado ao throno Preluticio de Pa- 
triarcha de Lisboa, ete., Lisboa, 1754. 

Franco (Lourenço). Cavalleiro da Casa Real c 
da ordem de Christo. Foi mestre das obras da 
cidade de Ceuta, onde os moiros o mataram. El- 
rei I). Sebastião, attendendo a esta circumstarn- 
cia, concedeu á viuva, Maria de Moredo, o logar 
de primeiro escrivão da eidade de S. Jorge da 
Mina, para quem casasse com uma sua filha. O 
alvará da concessão d'esta mercê tem a data de 
Lisboa 20 de maio de 1569. 

Franco (Manuel Antonio Monteiro de Campos 
Coelho da Costa). Escriptor, natural de Azeitão, 
e que viveu no seculo xvirr, sendo filho de Anto- 
nio Monteiro de Campos. Escreveu: Tratado pra- 
tico, jurídico, civel e criminal, dividido em tres 
partes, etc, Lisboa, 1765; Tratado pratico, juri- 
dico e civel, dividido em duas partes, ete., Lisboa, 
1768; Historia da vida e morte de Maria Estuar- 
da, rainha da Iscocia, Inglaterra, Irlanda, ete., 
offcrecida a seu pae, Lisboa, 1/55; Na felicissi- 
ma acclumação do muito alto e poderoso rei de 
Portugal, o Fidelissimo Senhor D. José 1, Lis- 
boa, 1750; Discurso sobre a historia universal... 
pelo sr Jacob Benigno Dossuet, oferecido ao illmo 
e ex.mº gr. José de Seabra da Silva, Lisboa, 1172, 
4 tomos. Em 1830 sain outra versão differente, 
sem o nome do traductor. 

Franco (Marcellino Augusto). Actor contem- 
poraneo, actualmente afastado da seena. Nasceu 
em Lisboa a 6 de setembro de 1846. Era fabri- 
cante de sedas, e um amador dramatico muito 
apreciado. Resolvendo seguir a vida d'actor, ac- 
ceitou o convite da empresa do antigo theatro da 
Rua dos Condes, José Romano e Villar Coelho, 
que o escripturou para a sua companhia. Es- 
treou-se no drama, em 3 actos, Simão o Tanoeiro, 
original de José Romano, e agradou muito. Pro- 
seguiu a sua vida artistica, distinguindo-se na 
opereta e na revista, passando depois ás Varie- 
dades, onde entre outros papeis, se salientou mui- 
to na magica de Parizini, O cofre dos encantos Es- 
teve no theatro do Principe Real, em que desem- 
penhou o papel de Fritz na Grã-Duqueza de Ge- 
rolstein, e voltou para o theatro da Rua dos Con- 
des; teve depois csciiptura nos Recreios, Gymna- 
sio, no actual theatro da rua dos Condes, ete. Nas 
antigas revistas de Antonio de Menezes, o Argus, 
O Tutti-lizmundi e Etc. e tal, tornou-s2 muito 
popular, no papel de Zé povinho. No Gymnasio 
revelou uma nova aptidão para a scena, entrando 
em grande parte do reportorio de comedias, sa- 
Hentando-se em muitas d'ellas, sendo sempre 
muito applaudido. Do seu reportorio, que é im- 
portante, lembram nos as seguintes peças: Dois 
dias no Campo Grande, Loucuras de rapaz, O 
Major, O nariz de cêra, O morto vivo, Sonho rea- 
tisado, Madrinha de Charley, Intrigas no bairro, 
Lischen e Fritzchen, Flôr de Chá, Joanna do Ar- 
co, Os homens que riem, O lenço branco, Os talis- 
mans do Diabo, O processo da luz electrica, Afi- 
lha do saltimbanco, Dois amantes do hig-life, 
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Beldemonio, Espelho da verdade, Pim !pam! pum!, 
Os ovarinos, As medicas, Jucunda, De portas a 
dentro, O homem das meias, Durand Durand, 
Cocard e Bicoquet, O gatuno, À tia Muria, Pa- 
dre, filho, espirito santo; Zaragueta, O hotel de 
livre cambio, ete. 

Franco (Theodoro). Religioso da Congrega- 
vão do Oratorio, de S. Filippe Nery. N. em Pe- 
niche a 31 de dezembro de 1697; ignora-se a 
data do fallecimento. Era filho de José Perreira 
Souto e de Maria Quaresma Franco. Professou 
no convento da villa de Extremoz a 18 de de- 
zembro de 1712. Foi lente da Theologia, qualifi- 
cador do Santo Oficio, examinador do Crato, e 
consultor da Bulla da Cruzada. Escreveu : Ser- 
mão do glorioso patriarcha S. Joaquim, pae da 
mãe de Deus, ete., Lisboa, 1737 ; Desafogo san- 
doso na preciosa morte e sentidissimo transito do 
sempre augusto, fidelissimo e magnífico rei de Por- 
tugal D. João V, succedida a 31 de julho de 1750, 
Lisboa, 1750; saiu com o nome supposto de Do- 
rotheo Quaresma Peniechense. Deixou alguns ma- 
nuscriptos. 

Franco. Pov. e freg. de N. S.a da Expecta- 
ção, da prov. de Traz-os-Montes, cone. e com. de 
Mirandela, distr. e bisp. do Bragança. Tem ese. 
do sexo masc. e caixa post. À pov. está situada 
na estrada de Mirandelta para Villa Real, dis- 
tante 15 k. da séde do concelho. O vigario da 
freg. de Santa Cruz, de Lamas de Orelhão, apre- 
sentava o cura, que tinha 408000 réis annvaes. 
Pertence á 6.2 div. mil. e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 10, com a séde em Mirandella. || Povoa- 
ções nas freguezias: N. S.a da Conceição, de La- 
vos, cone. da Figucira da Foz, distr. de Coim- 
bra. || S. Pedro, de Vilarinho, cone. de Louzã, do 
mesmo districto. 

Franco e Almodovar (Emilio Ernesto Fran- 
co, 1.º visconde, 1.º conde de Franco, e marquez 
de ). Commendador das ordens de Christo, de N. 
8.º da Conceição, e da Rosa do Brazil, cavallei- 
ro da Legião de Honra, de França, gran-cruz da 
ordem militar de Jerusalem, subdito brazileiro, 
conhecido capitalista e abastado proprietario. N. 
no Maranhiio em 2 de agosto de 1835. E” filho 
de José Gonçalves de Azevedo Franco, e de sua 
mulher, Ð. Anna Rita Sarmento. Seguiu desde 
os mais tenros annos a vida commercial na casa 
bancaria bem conhecida, fundada por seu pae, 
com a firma commercial de José Gonçalves Fran- 
co & Filhos, ao lado de seu irmão, o fallecido 
visconde de Falearreira (V. este titulo). O seu 
caracter bondoso começou a manifestar-se n'u- 
ma propaganda de caridade, que tornou o seu 
nome apreciado como o de um bencmerito e d'um 
philantropo. Não ha instituição de caridade nem 
obra alguma caritativa, em que não figure o no- 
me do sr. marquez de Franco e Almodovar. Às 
esmolas valiosas com que beneficiou as créches, 
os albergues nocturnos, a kermesse da Jun- 
queira, realisada ha annos, e outras, a sociedade 
de Beneficencia Brazileira em Portugal, a de 
Beneficencia Franceza e da Cruz Vermelha, são 
provas suficientes que bem demonstram o seu 
caracter boudoso e caritativo. O distincto titu- 
lar é presidente da assembléa geral e socio be- 
ncmerito da referida Associação de Beneficen- 
cia Brazileira, que em signal de reconhecimento 
inaugurou o seu retrato n'uma das suas salas, 
como bencmcerito, em 30 de junho de 1890 ; è tam- 
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bem vice-presidente e vogal da commissão cen- 
tral da Sociedade da Cruz Vermelha. Por de- 
creto dc 23 e carta de 30 de setembro de 1575, 
foi-lhe concedido o titulo de visconde de Franco, 
por muitos serviços prestados a bem da instruc- 
ção e da beneficencia cm Portugal e no Brazil. 
Este titulo for elevado ao de conde e de mar- 
quez, e por ultimo ao de marquez de Franco e 
Almodovar. 

Franco Barreto (João). Licenceado em Di- 
reito canonico pela Universidade de Coimbra. N. 
em Lisboa em 1600; ignora se a data do falle- 
cimento, mas sabe-se que vivia ainda em 1674 
Era filho de Bernardo Franco e de Maria Barre- 
to. Freqnenton os primeiros estudos no collegio 
de Santo Antão, e seguindo depois a carreira das 
armas, embarcon em 1624 na armada que toi å 
Bahia arrancar esta cidade do poder dos hollau- 
dezes que a tinham conquistado. Voltando a 
Portugal, abandonou a vida militar, c continuou 
os seus estudos para seguir tambem a vocação 


que o chamava para as letras, escrevendo e pu- 


blicando em 1631 a sua primeira obra, intitn- 
lada Cyparisso, fabula mythologica. obra muito 
elogiada pelo abalisado escriptor I). Francisco 
Manuel de Mello. Foi depois formar-se em Ca- 
nones a Coimbra, e para poder estudar sem em- 
baraços pecuniarios, acceitou o cargo de mestre 
de humanidades dos filhos do monteiro-mór do 
reino, Francisco de Mello. Em 1640, porém, por 
obrigações d'essc cargo, viu se obrigado a acom- 
panhar a Lisboa os seus diseipulos, que vinham 
beijar a mão ao novo rei de Portugal, D. João 
IV. Francisco de Mello ficon tão agradavelmente 
impressionado pela sua intelligencia e erudição, 
que sendo nomeado em 164 para iva França 
como cmbaixador, na companhia do dr. Antonio 
Coelho de Carvalho, o escolheu para seu secre- 
tario, e não teve de arrepender-se, porque lhe 
foi muito util n'aquella missão. João Franco Bar- 
reto havia casado com uma senhora da villa de 
Redondo, de quem tivera um filho, que professou, 
e uma filha, que morrcu solteira. Quando voltou 
de França estava viuvo, e levado pelo desgosto 
ou pelo desejo de ter uma vida pacifica e des- 
cançada, tomou ordens ecclesiasticas, sendo no- 
meado parocho d'uma freguezia de Redondo, on- 
de casára ; teve depois transferencia para o Bar- 
reiro, e exerceu as funcções de vigario da vara. 
Desde então entregou-se exclusivamente a tra- 
balhos litterarios. Esereveu : Cyparisso, fabula 
mytholngica, Lisboa, 1631; Relação da viagem 
que a França fizeram Francisco de Mello, montei- 
ro-mor do reino, e doutor Antonio Coelho de Car- 
valho, por embaixadores extraordinarios do rei e 
senhor nosso D, Joãoo IV a el-rei de França 
Luiz XIII, cognominado o «Justo», Lisboa, 1642; 
Catalogo dos christianissimos reis de França, e 
das rainhas suas esposas, prosapia sua, com os 
annos de sua vida e reinado, e onde estão enter- 
rados, Lisboa, 1642: Ineida portugueza, com os 
argumentos de Cosme Ferreira de Brum; dedica- 
daa Garcia de Mello, monteiro-mór do reino, 
etc, Lisboa, 1664; tem no fim: Diccionario de 
todos os nomes proprios e fabulas, que n'estes seis 
livros le Virgilinse contém, ete.: Parte 11, que 
contém os ultimos seis livros de Virgilio, Lisboa, 
1610; no fim tambem tem: Diccionario dos no- 
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2 tomos; Orthrgraphia da lingua portuguesa, af- 
ferecida ao senhor Francisco de Mello, ete, Lis- 
boa, 1671 ; tem no fim : Itegras geracs de ortho- 
graphia portuguesa por o licenceado Duarte Nu- 
nes. coma resposta do autor ; Flos Sanctorum, his- 
toria das vidas e obras insignes dos Santos; Parte 
1º, pela P. Pedro de Itibadeneyra, da Companhia 
de Jesus, e outros antores; traduzido do caste- 
lhano em portuguez, Lisboa, 1674; ontra edição 
em 1404, 2 tomos. João Franco Barreto ainda 
deixou outras obras, que veem indicadas na Bi. 
blintheca Lusitana, de Barbosa Machado, vol. ar, 
pag. 664. Entre estas obras se conta a Biblio- 
theca portugneza, que cra uma obra de largo al- 
cance, que se antecipou á de Barbosa Machado, 
a qual ficon inédita, depois de estar completa- 
mente prompta, até com as licenças para a im- 
pressão. Os mannseriptos todos, deixados por 
este escriptor, perderam-se, infelizmente. 

Franco de Castro (Alfredo Carlos). N. cm 
Lisboa a 2 de agosto de 1840. E' filho de João 
Antonio Franco de Castro. Frequentou a Escola 
Polytechniea de Lisboa, mas resolvendo seguir a 
vida commercial, abandonon os estudos. Escre- 
ven: D. Alvar de Auuiga; factos do reinado de 
Filippe HIem Portugal, Lisboa, 1862; traz o re- 
trato do autor; a'ém do romance contém o vo- 
lume mais alguns trechos em prosa, intitulados : 
Faze bem, não olhesa quem; O orgulho, o remorso, 
o amor proprio, Paulo e Maria, Daniel; Noites 
portuguezas, Lisboa, 1565; eomprehende alguns 
pequenos romances originaes : Julia, vu recorda- 
ções da ilha da Madeira, Lisboa, 1865. Collaborou 
tambem no Jornal para tudos, na Politica libe- 
ral, ete. 

Franco de Mattos (José Lourenço). Capitão 
de cavallaria. N. em 1821 e fal. a 13 de outubro 
de 1873. Assentou praça em 2 de janeiro de 1841. 
Sendo tenente do regimento de lanceiros, n.º 2, 
escreveu e publicou o seguinte : Plano de orga- 
nisação para a arma de cavallaria, precedido de 
constderações geraes sobre a utilidade e futuro dn 
cavallaria ; dedicado a sua alteza, o senhor in- 
Jante D, Augusto, ete., Lisboa, 1565. 

Franco da Motta (Salvador). Era discipulo 
de numero da Academia Militar da Côrte, quando 
a6 de maio de 1766 foi nomeado, juntamente com 
Isidoro Panlo Pereira, ajudante de infantaria, 
com exercicio de engenheiro. Conhece se d'elle o 
seguinte trabalho: Carta da capitania do Rio 
de Janeiro, tirada por ordem do Ili™° e Exmº 
Sr. Conde da Cunha pelo capitão-engenheiro Sal- 
vador Franco da Motta no anno de 1707. 

Franco Pinto Castello Branco (João Fer- 
reira). Estadista contemporanco, actnalnente 
presidente de conselho de ministros, ministro e 
secretario de Estado dos Negocios do Reino; 
conselheiro de Sua Magestade e de Estado. Nas- 
ceu no Alcaide, cone. do Fundão, em 14 de feve- 
reiro de 1855. Formou-se em Direito na Univer- 
sidade de Coimbra em 1875. Entrando ua carrei- 
ra administrativa, tem desempenhado c servido 
os seguintes cargos, 03 quaes conquistou em con- 
curso, por provas pnblicas, com a classificação de 
distincto: Delegado do procurador regio nas co- 
marcas de Sattam, Baião, Alcobaça, e Lisboa (2.º 
vara) desde janeiro de 1Si% a janeiro de 1855; 
chefe de serviço na administração geral das al- 


mes proprios e fabulas, conteudas n'estes seis livros: | fandegas desde outnbro de 185% a novembro de 
fez se 2.º edição. em 1763 ; 2 tomos; 3.º em 150%, ! 1856; administrador geral, interino, das alfaude- 
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gas desde tevereiro de 1886 até dezembro do 
mesmo anno; auditor do tribunal do contencioso 
fiseal aduaneiro, logar para que foi despachado 
em 1886 c cujo exercicio muito aprecia. Logo 
uos bancos da Universidade se salientou pela 
vivacidade do seu espirito e pela energia do seu 
caracter, qualidades aflirmadas mais tarde uas 
luctas partidarias, que lhe déram o papel im- 
portantissimo que hoje desempenha na politica 
portugueza. Foi eleito a primeira vez deputado 
cın 1884 pelo circulo de Guimarães, quo só dei- 
xou de representar em Côrtes quando as cir- 
cumstancias coutrariaram os propositos dos seus 
cleitores. Sendo então incompativeis o logar de 
delegado e o cargo de deputado, optou por cste, 
perdendo o que tinha na magistratura judicial. 
Pouco depois da sua eleição travou-se o conhe- 
cido conflicto eutre Braga e Guimarães, e foi 
com a maior energia que advogou a causa da ci- 
dade que lhe déra os seus suffragios. À lueta du- 
rou mais de um auno e prendeu bastante as at- 
tenções do paiz. Então se manifestaram bem 
claramente o talento e o caracter do deputado 
de Guimarães, o qual recebeu calorosas mani- 
festações de sympathia dos seus eleitores. Na 
sessão legislativa de 1857 proferiu differentes 
discursos notaveis, apreciando as mais impor- 
tantes questões, tanto politicas e adininistrati- 
vas como economicas c financeiras. Podem citar- 
se os relativos 4 Outra metade, porto de Lisboa, 
porto de Leixões, pauta das alfandegas, ete. Com- 
batendo vivamente o gabinete progressista, que 
esteve no poder de 1386 a 1896, uão tardou o 
seu nome a ser indicado para fazer parts do pri- 
mciro ministerio que o partido regenerador or- 
ganisasse. Em 14 de janeiro de 1890 foi cffeeti- 
vamente chamado aos conselhos da Corôa, seu- 
do lhe contada a pasta da Fazenda, no ministe- 
rio presidido por Antonio de Serpa Pimentel, que 
substituira o gabinete progressista, da presiden- 
cia do sr. José Luciano de Castro. Ao fim de 
oito mezes, em 12 de outubro de 1390, cahiu o 
ministerio, c então publicou o celebre relatorio 
sobre o estado em que sc encontravam as finan- 
ças do paiz, documeuto que provocou as mais vi- 
vas discussões Em 1891, tendo succedido å si- 
tuação progressista o gabincte presidida pelo 
general João Chrysostomo d'Abreu e Sousa, no- 
vamente ascendeu aos conselhos da Corôa. Foi- 
lhe d'esta vez coufiada a pasta das Obras Publi- 
cas, que geriu desde 21 de maio de 1891 até 14 
de janeiro de 1892, data da queda do ministerio. 
São d'esta epoca as reformas dos Institutos c es- 
colas industriacs e agricolas, c varias medidas 
promulgadas a fim de promover o desenvolvi- 
mento iudustrial e economico. Entre outros di- 
plomas, apresentou ao parlamento o da creação 
dos privilegios de introducção de novas indus- 
trias, que, uão chegando eutão a ser convertido 
em lei por ter cahido o ministerio, foi depois 
aproveitado e tornado lei do paiz, por decreto 
de 1892, ainda em vigor. Inclinado ao proteccio- 
nismo, tomou parte activa ua confecção das pau- 
tas proteccionistas de 1892, collaborando, na sua 
qualidade de presidente da commissão de Fa- 
zenda da camara dos deputados, com o respe- 
ctivo ministro, Oliveira Martins. Foi durante a 
sua gereucia que se inaugurou o caminho de 
ferro da Beira Baixa, visitando el-rei o senhor 
D. Carlos ¢ a rainha seuhora D. Amelia, pela 
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primeira vez como sobcranos, as provincias do 
norte do paiz. Desde julho de 1891 até 16 de no- 
vembro do mesmo anno foi, tambem interinameu- 
te, ministro da Instrucção Publica e Bellas artes. 
Na situação politica dc fevereiro de 1893 a 1897, 
geriu a pasta do Keino. Por essa occasião deere- 
tou as reformas da instrucção secundaria, do co- 
digo administrativo (1895), da lei eleitoral, ces- 
tabelecendo as incompatibilidades c limitando o 
numero ds empregados publicos na camara, dos 
regulamentos de sanidade maritima, a lei contra 
os anarchistas, a reducção das circumscripções 
concelhias e comarcãs; ete. Estas e outras me- 
didas e alguns actos de força, como a suppres- 
são das Associações Commercial, e dos Lojistas 
de Lisboa, a ordem mandando sair do reino a 
Salmeron, caudilho republicano bespanhol, pro- 
vocaram acaloradas discussões e prenderam por 
muito tempo as attenções do paiz. O estadista 
uão affrouxou, porém, na sua acção governativa 
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e redobrou de esforços para acabar com a anar- 
chia das classes que no seu entender eram con- 
tra a ordem publica. Em julho de 1900, na nova 
situação regeneradora, o sr. João Franco não en- 
trou no ministerio, e desde loga se julgon que 
não cram inteiramente cordeacs as relações po- 
liticas entre o sr. Hintze Ribeiro, chefe do par- 
tido regeuerador e presidente do gabinete, e o 
sr João Franco. Na imprensa escrevia-se que 
não concordando este estadista com os processos 
administrativos, seria natural um rompimento. 
À scisão começou a evidenciar-se quando, na 
sessão de 13 de fevereiro de 1901, o sr. João 
Franco proferiu sobre as concessões uo Ultra- 
mar um discurso que não agradou ao governo, e 
que o presidente de conselho considerou de op- 
posição declarada. Na sessão de 14 de maio, o 
deputado sr. Malheiro Reymão atacou vivamente 
o projecto relativo à contribuição industrial, e 
no dia seguinte o sr. João Franco atacou tam- 
bem esse projecto, explicando desassombrada- 
mente à camara as razões de ordem politica e 
economica que o levavam a combater esse pro- 
jecto. Estes discursos causaram viva impressão 
e produziram os acoutecimentos politicos que 
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tiveram por desfecho a dissolução da camara ele- . 
ctiva, medida governamental que foi motivo de 
grandes controversias. Revogada tambem a lei 
eleitoral e substituida pela de 8 de agosto de 
1901, que alterou por completo a anterior, reali- 
zaram-se as eleições geraes, ficando fóra da ca- 
mara o sr. João Franco e quasi todos os scus 
amigos politicos. Estava, pois, consummada a 
scisão, e iniciada a existencia dùm novo grupo 
politico, que tomou o titulo de partido regenera- 
dor-liberal, ou franquista, derivando esta ultima 
designação do appellido por que é mais geral- 
mente conhecido o seu chefe. Cinco annos decor- 
ridos, as circumstancias da administração do 
paiz e uma activa propaganda partidaria, gran- 
gcaram ao franquismo valiosas e numerosas 
adhesões. O contrato dos tabacos e outras ques- 
tões, que apaixonaram a opinião publica, iuutili- 
saram os esforços dos dois partidos, progressista 
e regenerador, derrubando varios ministerios. 
Em maio de 1906 o paiz estava cançado de tanta 
lucta e foi forçoso que subisse ao poder um gru- 
po politico, que sem compromissos anteriores 
pudesse liquidar e regular as importantes ques- 
tões pendentes. O novo ministerio ficou com-: 
posto dos srs. João Franco, presidente do con- 
selio com a pasta do reino; Ernesto Driesel 
Schruter, fazenda; Luiz Cypriano Coelho de Ma- 
galhães, extrangeiros; Ayres de Ornellas e Vas- 
concellos, marinha; Antouio Carlos Coelho de 
Vasconcellos Porto, guerra; José de Abreu do 
Couto Amorim Novaes, justiça ; e José Malheiro 
Reymão, obras publicas. Até ao momento em 


que é redigido este artigo o primeiro ministerio | 


regenerador-liberal tem desempenhado o pro- 
gramma do seu chefe, valiosamente appoiado 
pelo partido progressista, e estes dois partidos 
reunidos formam a denominada conçentração-li- 
beral. Liquidada a questão já irritaute dos ta- 
bacos com o novo contrato dos tabacos de outu- 
bro de 1906, dedicou-se o sr. João Franco 4 im- 
plantação das suas reformas, apresentaudo ao 
parlamento as da contabilidade publica, da res- 
ponsabilidade ministerial, de imprensa, de re- 
pressão anarchista, etc., cte. Sempre usando da 
sua proverbial cnergia tornou inemoravel na 
historia da nossa politica a sessão de 20 de no- 
vembro de 1906, com a expulsão violenta do par- 
lamento dos deputados republicanos, drs. Affonso 
Costa e Alexandre Braga. Em toda esta sessão 
legislativa o sr. João Franco tem proferido no- 


taveis discursos, em que bem se mostra a sua | 
envergadura de estadista, perante as mais acci- 


dentadas pugnas partidarias. Por decreto de 16 
de julho de 1906 foi agraciado com a gran-cruz 
e commenda da ordem da Torre Espada, por 
serviços distinctos e relevantes. A respectiva 
carta regia é uma prova de elevada estima e 
consideração prestada por et-rei. Em 1905 o sr. 
A. de Almeida Fiazão colligiu e publicou em 
Coimbra um volume de Discursos politicos do se- 
nhor conselheiro João Ferreira Franco Pinto Cas- 
tello Branco. 

Franeos (Fernando da Fonseca Mesquita e Sol- 
ta, 1.º barão e 1.º visconde de). Ministro e secre- 
tario de Estado dos negocios da gucrra, par do 
reino, commendador das ordens de N. S. da Con- 
ceição, e da Forre e Espada; cavalleiro da ordem 
de 5. Bento de Aviz, commendador da de Carlos 
m, de Hespanha; brigadeiro, comandante ge- | 
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ral das guardas mnnicipacs, deputado nas legis- 
laturas de 1840 a 1346, etc. N. a 1 de dezembro 
de 1795; fal. a 14 de dezembro de 1857. Era fi- 
Iho de Luiz de Solta Telles, proprietario na vit- 
Fa d'Arreigada, e de sua mulher D. Leonor The- 
reza de Castro, filha de José Henriques de Cas- 
tro, proprietario na villa da Covilhã, e de sua 
mulher, D. Brites Maria Theodora. Entrou no 
serviço do exercito no deposito de Mafra, como 
alumuo do Real Collegio Millitar em agosto de 
1813, sendo despachado alferes em 1814, e pro- 
movido a tenente em 1820. Emigrando em 1823 
para Inglaterra, por causa das suas idéas libe- 
raes, passou ao Rio de Janeiro, e dirigindo-se 
depois a Brest fez parte da expedição de Belle- 
Isle. Tendo desembarcado nas praias do Mindel- 
lo com o batalhão de ofliciaes, a que pertencia, 
foi logo nomeado assistente do quartel mestre 
general e promovido a capitão, indo servir no es- 
tado maior da 2 * divisão, quando veiu o general 
Solignac, voltando depois ao seu antigo logar de 
assistente, até que, por occasião da partida de Ð. 
Pedro para Lisboa, foi nomeado ajudante de or- 
dens do general Saldanha. No cêrco do Porto 
distinguiu-se nas acções de 4 e 24 de março, e na 
batalha do dia 25 de julho, devendo-se-lhe o não 
terem os soldados do exercito miguelista forçado 
a posição de Francos, que cra o ponto anais fra- 
co das linhas do Porto. O general Saldanha, 29 
relatar ao governo a fórma por que o seu ajudan- 
te se comportara n'aquelle dia, fez-lhe tão elc- 
vados clogios, que o capitão Solla foi promovido 
ao posto de major. Até ao fim da campanha pro- 
seguiu daudo provas da maior valentia e coragem, 
principalmente nas acções de 13 de agosto no 
Porto, de 5 de setembro e 10 de outubro em Lis- 
boa, em Pernes e na batalha de Almoster, pelo 
que lhe foi dada a commenda da ordem da Torre 
e Espada, Em agosto de 1835 partiu para Ango- 
la, como secretario do governo da provincia, e 
voltando ao reino, em 1338, foi nomeado em prin- 
cipios do anuo de 1810, chefe do estado maior da 
3.* divisão militar, permanecendo n'esta commis- 
são até 1543, em que, sendo já coronel, tomou o 
commando do regimento de granadeiros da rai- 
nha. Com este corpo, onde se conservava por mui- 
tos annos, entrou na lucta civil de 1816, conheci- 
da pelo nome de Maria da Fonte, sendo-lhe en- 
tão dado o titulo de barão de Francos por decre- 
to de 20 de jaueiro de 1847, pelos serviços pres- 
tados na acção de Torres Vedras, succedida em 
22 de dezembro do referido anuo de 1846. Em 8 
de janeiro de 1848 foi nomeado ministro da guer- - 
ra, carge que exerceu até 29 de janeiro de 1849; 
em 1 de maio de 1851 encarregou-se interinamen- 
te das pastas da guerra e da marinha, deixando- 
asa 17 d'esse mesmo mez, quando o marechal 
Saldanha chegou triumphante a Lisboa, depois da 
Regeneração. Recebeu mais tarde a graduação de 
brigadeiro e o commando da guarda municipal 
de Lisboa, sendo eleito par do reino em 1553, e 
elevado ao titulo de visconde, por decreto de 30 
de junho de 1554. Pedindo a exoneração do 
commando em agosto de 1056, retirou-se para a 
sua casa da Arreigada, e ali falleccu, no estado 
de solteiro, herdando o titulo seu sobrinho, José 
Henriques de Castro Solla, actual visconde de 
Francos. (V. o artiga seguinte) Escreven: Memo- 
ria sobre a provincia de Angola, publicada no 
Diario do Governo, n.º 169, de 12 de julho de 1895. 
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Francos (José Henriques de Castro Solla, 2.º 
visconde de) Fidalgo cavalleiro da Casa Real, 
commendador das ordens de N. 8.º da Conceição, 
(le Christo, S. Bento de Aviz e Torre e Espada; 
condecorado com as medalhas de prata de valor 
militar e de comportameuto cxcmplar, capitão de 
infantaria reformado, ete. N. a 9 de abril de 1520; 
c seguiu os respectivos postos, reformando-se em 
capitão a 4 de julho de 1567. Era filho de José 
Henriques de Castro Solla, proprietario no con- 
celho de Almeida, thesoureiro pagador do distri- 
cto da Guarda, e de sua mulher, D. Anna Caro- 
lina Mendes Pereira. Casou a 16 de maio de 1861 
com D. Fortunata Augusta de Castro Pereira, 
filha de José Antonio de Castro e Pereira, fidal- 
go cavalleiro da Casa Real, por alvará de 2 de 
junho de 1870, commendador da ordem de N, S.* 
da Conceição, capitalista e negociante de grosso 
trato da praça commercial do Porto; e de sua 
mulher D. Autonia Margarida Mendes Pereira. 
Succedeu uo titulo de visconde de Francos a seu 
tio, tendo o decreto da renovação a data de 30 de 
abril de 1857. N'este titulo foi concedida mais 
uma vida, por decreto de 22 de junho de 1870. O | 
sr. visconde de Francos reside no Porto. 

Francos. Povoações nas freguezias: S. Silves- 
tre, de Bezelga, cone. de Thomar, distr. de San- 
taren. !| O Salvador de Ramalde. 2.º bairro (ocei- 
dental) do Porto. || N. S. de Belem, do Rio de 
Moiro, conc. de Cintra, distr. de Lisboa. 

Frandosa. Pov. na freg. do Salvador, de Cer- 
vães, cone. de Villa Verde, distr. de Braga. 

Franklin (Francisco Nunes). Oficial maior do 
Archivo Nacional, chronista da Casa de Bragan- 
ça, socio da Academia Real das Scieucias de Lis- 
boa. N. na cidade do Recife, Peruambuco, a 2: 
de julho de 1778, fal. em Lisboa a 2 de dezem- 
bro de 1833. Estudou humanidades na terra da 
sua naturalidade, onde tambem militou, tendo 
praça asseute na tropa de linha. Veiu depois pa- 
ra Lisboa, c foi matricular-se ua Universidade 
de Coimbra nos cursos de Philosophia e de Ma- 
thematica. Sentindo-se, porém, com pouca dispo- 
sição de proseguir nos estudos, e abandonou a 
Universidade, e voltou para Lisboa em 1802, e 
conseguiu ser empregado no Archivo da Torre do 
Tombo. Aprendeu paleographia com o professor 
João Pedro Ribeiro, e por morte de Antonio Ri- 
beiro dos Santos, obteve o logar de chronista da 
Casa e Estado de Bragança, que lhe foi conferi- 
do por alvará de 21 de junho do 1821. Em agos- 
to de 1833 foi provido interinamente no logar de 
guarda-mór do Archivo, que pouco tempo o de- 
sempenhou, por a morte o surprehender. Escre- 
veu: Memoria breve de D. Jorge da Costa, cardeal 
de Lisboa... vulgo o cardeal d' Alpedrinha, inser- 
ta no tomo vnı, parte 1, das Memorias da Acade- 
mia leal das Seiencias, Memoria para servir de 
indice dos Foraes das terras do reino de Portu- 
gal e seus dominios; publicada por ordem da Aca- 
demia Feal das Sciencias, Lisboa, 1816; 2.º edi- 
ção, correcta e augmentada, em 1825. Apresco- 
tou tambem á Academia as seguintes obras, que 
ficaram manuseriptas: Chronica do primeiro du- 
que de Bragança; Catalogo dos chronistas de 
Portugal. 

Franqueada. Pov. na freg. de S. Clemente e 
conc. de Loulé, distr. de Faro. 

Franqueira. Povoações nas freguezias: O Sal- 
vador, de Cabreiro, conc. de Arcos de Valle-de- 
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Vez, distr. de Vianna do Castello. || N. S.* da 
Conceição e cone. de Silves, distr. do Faro. || 
Serra na Beira Alta. E’ uma das ramificações da 
serra do Bussaco. 

Franqui. Familia italiana que de Genova 
passou a Portugal no reinado de D. João I, es- 
tabelecendo se no Algarve. Serviu em Africa, e 
mudou depois o seu appellido no de França. As 
suas armas são: em campo sanguinho tres corõas 
de oiro abertas postas em roquete, chefe de pra- 
ta com uma cruz vermelha e firmada no escudo; 
timbre, meio cavallo branco com as crinas cres- 
pas. 

Franquia. Este termo refere-se a certas im- 
munidades que no estrangeiro tem o ageute di- 
plomatico. Distingue-se: 1.º a franquia da casa 
do agente (as autoridades locaes não pódem, em 
principio, penetrar u'ella sem consentimento do 
agente, para exercerem quaesquer actos ofiiciaes 
do seu cargo); 2.º a franquia de impostos (o agen- 
te diplomatico fica isento, especialmente, das 
contribuições pessoaes e aboletamentos. Paga, 
porém, os impostos indirectos e o imposto territo - 
rial para os immoveis que possue uo paiz); 3.º a 
franquia do bairro. Esta frauquia, que já não 
existe, consistia, no seculo xvi e mesmo no 
xvu, no direito para um agente diplomatico, ar- 
vorando sobre a porta do seu palacio as armas 
do scu soberano, de franquear da jurisdieção lo- 
cal todas as casas sitnadas no bairro em que fi- 
cava situada a sua. || Franquia postal. Pagamen- 
to de porte de cartas, de jornaes, de pequenas 
eucommendas, etc. 

Franzia (Quinta do). Na freg. de Santa Ma- 
ria Maior, de Almacave, concelho de Lamego, 
distr. de Vizeu. 

Franzina. Pov. na freg. de N. S." da Graça 
e conc. de Móra, distr. de Evora. 

Franzinhal. Pov. na freg. de Santa Agucda. 
de Carlão, cone. de Alijó, distr. de Villa Real, 
Tem est. postal. 

Franzini (Marino Miguel). Do conselho de D. 
João VI, grau-cruz e comendador da ordem de 
Christo ; brigadeiro da extincta brigada real de 
marinha ; encarregado, c depois director do Ar- 
chivo Militar, presideute da commissão da Esta- 
tistica e cadastro do reino ; inspector da Cordoa- 
ria Nacional, deputado, par do rciuo, miuistro de 
Estado, vogal do Supremo Conselho de Justiça Mi- 
litar, socio da Academia Real das Sciencias de 
Lisboa, ete. N. em Lisboa a 21 de janciro de 
1779, onde tambem falleceu a 29 de novembro de 
1861. Era filho do professor de Mathematica da 
Universidade de Coimbra, Miguel Franzini (V. o 
artigo seguinte). Scguindo a carrcira da marinha 
levantou durante os cruzeiros cartas hydrogra- 
phicas, excellentes na opinião dos entendidos, e 
fez importantes observações. Passou depois ao 
exercito, e quando este foi dissolvido pclo ge- 
neral francez Junot, pouco depois da sua entrada 
em Portugal, Fra»zini tinha o posto de major de 
engenheiros, e era empregado no Archivo Militar. 
Junot, organisando a Legião Portugueza, no- 
meou-o official do estado maior, conservando 
a patente de major. A Legião teve ordem de 
partir para França, e Franzini acompanhou-a, 
mas conseguiu não chegar a atravessar os Py- 
rentos. Depois de tomar parte na defeza de Sa- 
ragoça, regressou a Portugal, e novamente en- 
trou no serviço da marinha de guerra. Em 1813 
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publicou uma carta inaritima da costa de Portu- 
gal, acompanhada d'um roteiro eireumstaneiado, 
e em 1815 mandou imprimir umas Zastrucções es- 
tatisticas, que em 1814 compilira por ordem do 
principal Sousa. Em 1816 começou em Lisboa a 
fazer observações meteorologicas, que fôram as 
primeiras que se fizeram em Portugal, e prose- 
guiado com dedicação esse trabalho, apresentou 
à Academia das Sciencias os resultados que obti- 
vera,e que a Academia mandou publicar na col- 
leeção das suas Memorias. Quando em 1820 se 
tratou de estabelecer o systema liberal, Fran- 
zini trabalhou activamente para que essas idéas 
triumphassem, e sendo eleito deputado às Côrtes 
coustituintes de 1521, publicou umas Reflexões 
sobre a organisação do exercito estabelecida em 


| 


1816, que dizem ser inuito interessantes e dignas | 


de apreço pelos mappas estatisticos que as acom- 
panliam. Nomeado inspector da Cordoaria, pu- 
blicou a eonta da receita e despeza d'esse esta- 
belecimento e dos outros que lhe estavam anne- 
xos em 1520; n'esse livro comprehende tanbem 
memorias de grande utilidade para a historia de 
estabelceimento. A's sessões das Côrtes ordina- 
rias de 1822 assistiu egualmente como deputado. 
Dedicando-se ao estudo das circumstancias fi- 
naneeiras do paiz, publicou um Ensaio sobre o 
orçameuto da divida publica, receita e despeza 
do tliesouro no anno de 1825. Depois de 1834 
ainda foi eleito deputado em varias legislaturas. 


Em 22 de agosto de 1847 entrou no ministerio, | 


enearregando-se da pasta da fazenda, a qual 


conservou até 18 de dezembro do mesmo anno. | 


Voltou aos conselhos da Corôa, sendo ministro 
interino da justiça e fazenda em 1 de maio de 
1551, e deixando a pasta da justiça no seguinte 
dia 22, foi nomeado ministro effectivo da fazen- 
da, cargo em que permaneceu até ao dia 5 de 
agosto. Apezar dos seus trabalhos parlamenta- 
res e do governo, não deixou nunca de se entre- 
gar às suas observações meteorologicas, apre- 
sentando à Academia os resultados d'essas obser- 
vações que teem grande valor, porque sobre esse 
importante assumpto nada mais existe em Por- 
tugal até á organisação do observatorio do In- 
fante D. Luiz na Eseola Polytechnica. Aimla em 
1826 e 1857 Franzini compoz uus mappas do mo- 
vimento mesologico de Lisboa, que tambem são 
valiosos por se referirem á epoca em que a ea- 
pital foi devastada pelas termveis epidemias da 
cholera-morbus e da febre amarella Em 17 de 
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maio de 1861 foi eleito par do reino, mas pouco , 


sobreviveu a esta distineção. Bibliographia : 
Carta maritima da costa de Portugal, composta 
de tres folhus em papel de grande formato, grava- 
das em Londres por Arowsmith; à qual sc ajunta 
um «loteiro circumstanciado», que não só des- 


creve a costa com cxucção, mas analysa o traba. | 


lho da aesma carta, Lisboa, 1313; lJustrucções 
cstutisticas, compiladas em 1814 por ordem do ex,m» 
e rev.™ sr. Principal Sousa, Lisboa, 1815; Bejle- 
xões sobre o actunl regulamento do exercito de 
Portugal, publicado em 1810; ou analyse dos ar- 
ligos essencialmente defeituosos e nocivos à nação ; 


cum o projecto de um plano de organisação para,o 


mesmo exercito, ilustrado com mappas da povva- 
ção do reino ete., Lisboa, 1820 ; tem no fim min 
mappa desdobravel da população; Observações 
meteorologicas, feitas na cidade de Lisboa nos 





reflexões sobre o estado e applicação da meteoro- 
logia, oferecidas à Academia Real das Sciencias, 
Lisboa, 1818; com 3 estampas; sairam tambein 
no tomo v, parte n, da Historia e Memorias da 
Academia, pag. 91 a 125; Relação da viagem 
aerostatica, feita em Lisboa no dia 14 de março de 
1819 por Engenio Robertson, e dirigida por seu 
pae Estevão Gaspar Robertson, ete., oferecida à 
Academia Real das Sviencias, Lisboa, 1819 ; traz 
o retrato do aeronauta, gravado a buril; Conta 
da receita e despeza du Cordoaria nacional e real 
de Lisboa, e dos annex s estabelecimentos de bene- 
Jficencia e reclusão, pertencente ao anno de 1820, 
Lisboa, 1521; Ensaio sobre o orçamento da di- 
vida publica, receita e despeza do Thesouro do rei- 
no de Portugal no anno de 1829, e reflexões sobre 
o deficit e a divida existente, comparada á de ou- 
tras nações, ete, Lisboa, 1327; Considerações 
ácerca da renda total da nação portugueza, e sua 
distribuição por classes, ete., Lisboa, 1813; tinha 
já sido publicado na Revista Universal Lisbo- 
nense; Reflexões ácerca dos prejuizos que resulta- 
riam ao Thesouro, e a seus credores, alterando-se 
as disposições do decreto de 9 de dezembro de 1817, 
que fixou o valor das notas do Banco de Lisboa, 
ete, Lisboa, 1818; Artigo extrahido da «levista 
Universal Lisbonense», com prévia autorisação do 
seu antor, Lisboa, 1849; é uma carta de Fran- 
zini e a reprodueção de um antigo que está pu- 
blicira no Diario do Governo, n.º T, 1849, ácerea 
da Memoria apresentada à Academia Real das 
Seieneias pelo engenheiro Bounet, sobre explo- 
rações scientificas feitas no Algarve; Noticia 
ácerca dos trabalhos da Commissão geologica di- 
rigida por mr. Charles Bonnet, nas suas explora- 
ções á provincia do Alemtejo em 1819, Lisboa, 
1850; tambem está publicada na Revista Uni 
versal, de 21 de fevereiro de 1550, e no Diario 
do Governo n.º 51, do mesmo anno : Breves refle- 
xões sobre o folheto do sr. Filippe Folque, que tem 
por titulo « Trabalhos geodesicos e topographicos do 
Reino, Lisboa, 1350; Noticias estatisticas sobre a 
extensão e população de Portugal, e ilhas do 
Oceano Atlantico; sairam no Almanach de Lis- 
boa para 1825, pag. 1 a 23 ; Mappa geral da pri- 
meira serie de observações feitas em Lisboa, ácerca 
das chuvas que caíram desde o anno de 1816 até 
julho de 1829; Segunda serie de observações, que 
começam em março de 1835 e findım em 1855; 
sairam estes mappas, precedidos de varias eon- 
siderações sobre o assumpto, no Diario do Go- 
verno n.º 99, de 11 de março de 1359 ; Mappa do 
movimento necrologico de Lisboa e Belem, compre- 
hendendo o numero de cadaveres sepultados nos 
tres cemiterios, S. João, Prazcres e Ajuda, no an- 
no de 1857 ; seguido de explicações, notas e obser- 
vacões correlativas; saiu no Diario do Governo, 
n.º dt, de 22 de feverciro de 1858; Observações 
meteorologicis feitas em Lisboa desde 1822 em 
deante. Muitas d'estas observações andain inser- 
tas em varios jornaes scientificos e litterarios ; 
as concernentes ao anno de 1835 estão no Jornal 
da Sociedade das Sciencias Medicas de Lisboa, 
a coutar do tomo 1; as de 1342 na Revista Uni. 
versal Lisbonense, tomo 17; as de dezembro de 
1547 a julho de 184º, no dito jornal, tomo 1 da 
2º serie, 1843-1549, começando a pag. 145 por 
umas Considerações ácerca do clima de Lishoa; 
continualas no tomo 11, 1349-1850, as de agosto 


annos de 1816 e 1817, acompanhadas de varias | de 1819 a junho de 1850, ete. Nos Fustos, de Ovi- 
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dio, traducção de Antonio Feliciano de Castilho, 
tem uma nota, intitulada A meteorologia e o seu 
porvir, no tomo am, pag. 578. Escreveu mais: 
Roteiro das costas de Portugal ou instrucções nan- 
ticas para intelligencia e uso da carta reduzida da 
mesma costa e dis planos particulares dos seus 
principaes portos; Lisboa, 1812. 

Franzini (Miguel). Mathematico italiano, na- 
tural de Veneza, que veiu para Portugal a con 
vite do marquez de Pombal, quaudo em 1772 se 
reformou a Universidade de Coimbra. Foi lente 
da sua faculdade n'este estabelecimento scienti- 
fico, e por decreto de 9 de outubro foi ordenado, 
que, assim como outros lentes, reccbesse o grau 
de doutor, c se incorporasse na faculdade de Phi- 
losophia. Franzini tambem excrecu o cargo de 
professor do principe D. José, e de D. João, mais 
tarde rei D. João VI. Em 1793 obteve permissão 
para visitar a terra da sua naturalidade, regres- 
sando depois a Coimbra. Falleccu cm 1810, de 
edade muito avançada. 

Frariz. Pov. na freg. do Salvador, de Lufrei, 
conc. de Amaraute, distr. do Porto. 

Fratel. Pov. c freg. de S. Pedro, da prov. da 
Beira Baixa, conce. de Villa Velha de Rodam, 
com. e distr. de Castello Branco, bisp. de Porta- 
legre; 2:277 hab. e 561 fog. Tem escolas para 
ambos os sexos, est. post.; feira de gado a 21 e 
22 de setembro; est. do caminho de ferro, na li- 
nha da Beira Baixa, cutre as de Villa Velha de 
Rodam e Barca da Amieira. À pov. dista 6 k. da 
sede do conc. e está situada proximo da margem 
direita do rio Tejo, passando-lhe por meio a es- 
trada, que vac de Villa Velha de Rodam para 
Abrantes. À terra é muito fertil; cria muito gado, 
e nos seus montes ha abundancia de caça miuda 
c grossa. O povo apresentava o cura, que tinha 
1005000 réis annuaes. Pertence 4 2º div. mil. e 
ao distr. de recrut. e res. nº 21, com a séde em 
Castello Branco. 

Frazão. Familia, cujo appellido foi tomado 
da honra de Frazão, no concelho de Refoios, 
onde tinha o seu solar. As suas armas são: cm 
campo de prata um claveirão de prata firme cn- 
tre tres flôóres de liz de ouro; timbre, o chavei- 
rão c em cima d'elle uma flôr de liz do «escudo. 

Frazão. Villa c freg. de S. Martinho, da prov. 
do Douro, conc. e com. de Paços de Ferreira, 
distr. e bisp. do Porto, 1:168 lab. e 308 fog. Tem 
esc. para o sexo masc. e caixa post. A pov. dista 5 


k. da séde do cone. e está situada na margem di- | 


reita do rio Sousa. D. Manuel deu-lhe foral, em 
Lisboa, a 13 de novembro de 1514. O papa co 
mosteiro benedietino de Santo Thirso apresen- 
tavam alternativamente o reitor, que tinha réis 
905000. A terra é fertil c pertence á 3.º div. mil. 
e ao distr. de recrut. e res. n.º 18, com a séde no 
Porto. 

Frazoeira. Pov. na freg. de N. S.º do Pranto, 
de Dornes, cone. de Ferreira do Zezere, distr. de 
Santarem. 

Frazões. Pov. na freg. de N. S.* da Concei- 
e Purquel, conc. de Alcobaca, distr. de 
seiria. 

Frazomeira. Pov. na freg. de S. Thiago, de 
Alvaro, cone. de Oleiros, distr. de Castello 
Branco. 

Fréamunde. Pov. e freg. do Salvador, da 
prov. do Douro, cone. e com. de Paços de Fer- 


reira, distr. e bisp. do Porto; 1:597 hab. e 367 | 
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fog. Tem escolas para ambos os sexos, cest. post., 
notario, pharmacia, fabricas de cêra, Associação 
de soccorros mutuos freamundense, feiras an- 
nunes, a 13 de junho, 5 e 6 de agosto, e 13 de de- 
zembro; mercado nos dias 13 e 27 de cada mez. 
A povoação dista 4 k. da séde do cone. E" muito 
antiga, pois jå em 1288, nas Inquirições Reaes, se 
menciona como povoação antiga, e teudo ali a 


| Ordem do Hospital 8 casaes. À Casa do Infan- 





tado apresentava o reitor, que tinha 408000 réis 
de rendimento. A terra é fertil, c pertence å 3.º 
div. mil. e ao distr. de recrut. c res. n.º 18, com 
a séde no Porto. 

Frécha (Ordem da). Esta ordem de cavallaria 
foi instituida por cl-rei 1). Sebastião cm 157b, 
em commemoração do santo do seu nome, que foi 
morto ás fréchadas pelos guardas de Maximiano. 
Começou aquelle monarcha por fundar um tem- 
plo para cabeça da ordem, junto 4 alfandega de 
Lisboa, do qual hoje uão la memoria. À unica 
indicação que existe da instituição da ordem 
acha se na cgreja de S. Vicente de Fóra, onde 
pelos trisos ha fréchas cruzadas, postas em aspa. 
Baptista de Castro, no seu Mappa de Portugal, 
diz que Filippe lI mandou demolir aquelle tem- 
plo, applicando os seus materiaes ao de S. Vi- 
cente de Fóra. 

Fréchas. Villa e freg. de S. Migucl, da prov. 
de Traz-os-Montes, cone. e com. de Mirandella; 
distr. c bisp. de Dragança; 4350 bab. e 167 fog. 
Tem esc. do sexo mase., est. post. e est. do ca- 
minho de ferro, na linka de Mirandella a Foz- 
Tua, entre as de Cachão e Latadas. A villa dista 
8 k. da séde do conc., e está situada proximo da 
margem esquerda do rio Tua. D. Manuel deu lhe 
foral novo, de que se não conhece a data, mas de- 
via ser depois de junho de 1510. O reitor de S. 
Lourenço, de Lillela, apresentava o vigario, que 
tinha 905000 réis de rendimento. À villa perten- 
ce à 6.º div. mil. e ao distr. de recrut c res. u.º 
10, com a séde em Mirandella. 

Fréches. Pov. e freg. de N. 8.º da Conceição, 
da prov. da Beira Baixa, cone. e com. de Tran- 
coso, distr. c bisp. da Guarda; 1:111 hab. e 245 
fog. Tem escolas para ambos os sexos, cst. post. 
e mercado no primeiro domingo de cada mez. A 
pov. dista 5 k. da séde do cone. e está situada na 
estrada real de 'Francoso para Celorico da Bei- 
ra. O antigo orago d'esta freg. era N. S. da 
Graça. O real padroado apresentava o vigario, 
que tinha 503000 réis de rendimento. A terra é 
fertil; cria gado e tem caça. Pertence å 2.º div. 
mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 12, com a 
séde em Trancoso. 

Frederico (João J.sé Antonio). Director da 
alfandega de Bissau, advogado na ilha de S. 
Thiago, de Cabo Verde, delegado da Corôa, juiz 
de direito e juiz dos orphãos ; cavalleiro da or- 
dem militar de N. S. Jesus Christo. Nasceu a 22 
de setembro de 1799 na Ribeira de S. Domin- 
gos, freg. de S. Nicolau Tolentino, da ilha de S. 
Thiago, no logar denominado Figucira-Branca. 
Falleceu a 20 de abril de 1846, cm viagem para 
Bisszu. Fôram seus paes João Frederico Hopffer, 
filho de Christovão Augusto Hopffer, e Sabina 
Franeisca, da villa de Uffenheim, na Allemanha. 
Seu avô paterno foi João Frederico Erasmo de 
Hoptfer, barão d'este ultimo appellido por diplo- 
ma de José IL, imperador d'Austria. Seu pae, 
saindo da casa paterna, dirigiu-se a Hollanda 
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onde embareou para Batavia, e, como o navio 
tocasse na ilha de S. Thiago, deliberou ficar ahi. 
Instruido nas linguas e na sciencia medica, a 
que se destinava, foi logo muito considerado. Em 
pouco tempo aprendeu a lingua portugueza, 
sendo feito secretario do governador geral da 
provincia de Cabo Verde. que era o tenente-co- 
ronel Antonio Machado Faria e Maia (1784). Ca- 
sou com D. Maria Serafina dos Santos Ribeiro 
de Macedo, filha legitima do dr. Manuel Ribeiro 
de Macedo, descendente do celebre desembarga- 
dor da Supplicação Duarte Ribeiro de Macedo. 
Falleceu na referida ilha, na sua casa da Ri- 
beira de S. Domingos, a 1 de fevereiro de 1801; 
e sua mulher falleceu a 28 de janeiro de 1805. 
João Frederico ficou então entregue aos cuida- 
dos do illustrado conego da sé Manuel Rodri- 
gues da Silva Fonseea, que muito cuidou da sua 
educação e instrueção. Em 12 de fevereiro de 





Joño José Antonio Frederico 


1820, casou com D. Maria dos Santos Monteiro. 
Dedicando-se ao estudo da jurisprudencia, adqui- 
riu grande copia de conhecimentos e tornou-se 
um advogado distincto e triumpante, defendendo 
ecusas importantes e rendosas. Reconhecido como 
affecto à causa de D. Pedro IV, foi muito per- 
seguido pelos absolutistas, e, nas vesperas de 


ser preso, conseguiu embarcar para a America , 
do Norte, a bordo da escuna Seline d Jane, uo | 


dia 13 de dezembro de 1+31. Visitou varios pai- 
zes da America e passou depois 4 Gorée, Gam- 
bia, Serra Leôa, Rio Nuno e Bissau, sendo aqui 
novamente perseguido como liberal. Só em 1834, 
quando triumphou o liberalismo, é que voltou a 
S. Thiago. Desempenhou então os cargos acima 
indicados de delegado da Corôa, juiz de direito 
c dos orphãos, e no exercicio d'estas funcções re- 
eeben o grau de cavalleiro de Christo. N'es- 
se auno Ge 1834, é que o batalhão Açoriano foi 
enviado por castigo para Cabo Verde, se insur- 
reccionou e proclamou D. Miguel, fuzilou todos 
os ofliciaes liberaes, saqucou a Villa da Fraiz, e 
não matou João Frederico que a tempo se reti- 
rou para à Figueira-Branca, onde se organisou a 
força que marchou contra o regimento insurrecto, 
que teve de abandonar a terra, embarcar e se- 
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| guir mar fóra. Logo a seguir foi nomeado go- 
| vernador geral o coronel Joaquim Pereira Mari- 
uho, em 1835, homem de caracter duro e disei- 

plinador. Durante o seu governo descobriu se a 
conspiração geral dos escravos para matarem os 
senhores. Procedeu-se a uma rigorosa devassa, 
que apurou quaes os eabeças da conspiração, 
sendo representado o Ministerio Publico por 
João José Antonio Frederico. Os eabeças fôram 
condemnados á morte e o governador determi- 
nou fôssem fuzilados immediatamente. O dele- 
gado do miuisterio publico poz embargos å exe- 
cução immediata, allegando que a seutença não 
devia ser executada sem a sancção do poder mo- 
derador, em conformidade eom o disposto na 
Carta Constitucional já em vigor. O goveruador 
não aeeeitou o embargo e os eseravos fôranı fu- 
zilados. O delegado protestou, e o seu protesto 
foi aeceito e applaudido pelo governo da metro- 
pole, e o governador geral demittido. Homem de 
clara percepção, dado ao estudo a que eonsagrava 
muitas horas por dia, possuindo uma farta livra- 
ria de notaveis autores latinos, francezes, ingle- 
zes e portuguezes, deixou eseriptos que eompro- 
vam sua intelligencia, crudição e bom senso : 1.º 

"ida de João José Antonio Frederico escripta 
por elle mesmo ; 2.º Discursos de J. J. A. Frede- 
“rico sobre a decadencia das Ilhas de Cabo Ver- 
de; 3.º Noticias e informações sobre alguns pai- 
zes da America do Norte, sobre Gorée, Gambia, 
Serra-Leôa, Rio Nuno, visitados por J. J. A. 
Frederico; 4.º Reflexões sobre Bissau, ete., cte. 
Desejando voltar para Bissau, onde esteve em 
1833 e 1837, solicitou e obteve ser despaehado 
segunda vez director da respectiva alfandega, 
cargo então de pingue rendimento. Na sva ulti- 
ma viagem para Bissau, debaixo de um formida- 
vel temporal, estando no couvez a observar o 
Oceano agitadissimo, uma onda arrastou varias 
pessoas e entre ellas João Frederico, que se 
achava envolvido em um graude capote, e ape- 
zar de ser um bom nadador foi logo para o fun- 
do e não mais tornou a apparecer. Isto succedeu 
a 20 de abril de 1846, quando tinha apenas 46 
annos de edade. O retrato que reproduzimos foi 
tirado ua America ingleza no anno de 1832. Do 
seu easamento houve scis filhos, entre elles o dr. 
Hoptffer. (V. este nome). 

Freeiro. Antigo officio que tinha jegimento 
na colleeção dada pelo seuado do Lisboa em 
1572. 

Fregim. Pov. e freg. de Santa Maria, da prov. 
do Douro, conc. e eom. de Amarante, distr. e 
bisp. do Porto; 1:141 hab. e 261 fog. Tem esco- 
las para ambos os sexos e est. post. À pov. dista 
5k, da séde do eonc. Até 1855 foi do cone. de 
Santa Cruz de Riba Tamega, que n'esse anno se 
supprimiu. O eommendador da ordem de Malta, 
da casa de Calhariz, apresentava o reitor, que 
tinha 1205000 réis O reitor era freire da referi- 
da ordem. A terra é fertil, e pertence à 6.º div. 
mil., e ao distr. de reerut e res. n.º 20, com a 
séde em Amarante. 
| Freguezes Novos. Ilha da Madeira; pov. na 
freg. de N. S.* da Luz e conc. de Ponta do Sol, 
distr. do Funchal. 

Frei. Abreviatura de freire e frade, que se es- 
ereve ordiuariamente Fr., precedendo os nomes 
dos frades e dos cavalleiros das ordens religiosas 
| e militares. 
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Frei Domingos. Pov. na freg. de N. S. da 
Encarnação, de Benedicta, conc. de Alcobaça, 
distr. de Leiria. 

Frei João. Pov. na freg. de S, João Baptista, 
de Carvociro, cone. de Mação, distr. de Santa: 
rem. 

Frei Moninho. Pov. na freg. de N. S.da Na- 
tividade, de Mostcirinho, couc. de Tondella, 
distr. de Vizeu. 

Freigil. Pov. e freg. de Santa Maria, da prov. 
da Beira Alta, conc. e com. de Rezende, distr. de 


Vizen, bisp. de Lamego; 637 hab. c 172 fog. Tem | 


esc. do sexo masc. A pov. dista 8 k. da séde do 
conc., e está situada perto da margem esquerda 
do rio Douro. Foi do conc. de Arégos até 1855, 
em que ficou supprimido. À mitra apresentava o 
abbade, que tinha 4008000 réis annuacs. A terra 
é fertil, e produz bom vinho. Pertence à 2.º div. 
mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 9, com a séde 
em Trancoso. 

Freimonte, Pov. na freg. de S. Thiago, de 
Fonte Arcada, conc. de Penaficl, distr. do Porto. 

Freineda. Pov. e freg. de N. Sa da Concei- 
ção, da prov. da Beira Baixa, cone. e com. d'Al- 
meida, distr. e bisp. da Guarda; 695 hab. e 158 
fog. Tem escolas para ambos os sexos, cst. post., 
permutando malas com a R. A. B. A.; est. do ca- 
minho de ferro, na linha da Beira Alta, entre as 
de Villar Formoso e Cerdeira; medico, pharma- 
cias; feira annual de Santa Eufemia, nos dias 15 e 
16 de setembro, e cm 5 de agostoa de N. 8.º de 
Lourdes; mercado nos dias 16 de cada mez. A 
pov. dista 8 k. da séde do conc. e cstå situada 


perto da margem dircita do rio Côa. O vigario | 
de Castello Bom apresentava o cura, que tinha | 


68000 réis de congrua e o pé d'altar. A pov. per- 
tence à 2.* div. mil. e ao distr. de recrut. e res. 
n.º 12, com a séde em Trancoso. 

Freira. Religiosa professa; soror, monja. || 
Freira secular, a que fez todos os votos menos o 
de clausura. 

Freiras. Pov. na freg. de S. Pedro, conc. e 


distr. de Faro. || Casaes nas freguczias: Santa Ca. | 
tharina, conc. das Caldas da Rainha, distr. de | 
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fantaria n.º 10, a 16 de outubro de 1809, sendo 
| logo promovido a alferes. Com este posto tomou 
parte n'algumas batalhas da gucrra peninsular, 
conquistando pela sua bravura a promoção a tc- 
nente em junho de 1811. Regressando a Portu- 
gal depois de ter assistido às batalhas de Al- 
buera, Vitoria c Pyrencos, foi promovido a ca- 
pitão cın 1815. Tendo terminado a campanha pe- 
ninsular, matriculou-se na academia de fortifica- 
ção, onde estudou dois annos, não chegando a 
concluir o curso, por haver sido nomeado assis- 
tente do quartel-mestre general do exercito. Em 








Agostinho José Freire 


Leiria. IS. Miguel, de Licêa, conc. de Monte- ; 
mmór-o-Velho, distr. de Coimbra. || S. Thiago de | 


Lite, conc. de Pombal, distr. de Leiria. || N. S. 
da Conceição, de Salvada, conc. e distr. de Beja. 
| Horta na freg de S. Domingos de Anna Lou- 
ra, cosc, de Extremoz, distr. de Evora. || Monte 
na freg. de Santo Antonio, de Vaiamonte, conc. 
de Monforte, distr. de Portalegre. ! Ilha da Ma- 
deira; pov. na freg. de Santo Antonio, conc. e 
distr. do Funchal. 

Freire (Agostinho José). Bacharel formado em 
Mathematica pela Universidade de Coimbra; mi- 
nistro e conselheiro de Estado, deputado, par do 
reino, major do excrcito, etc. N. em Evora a 28 
de agosto de 1780, fal. em Lisboa a 4 de novem- 
bro de 1836. Ainda muito creança vciu para Lei- 
ria com seu pae, que tinha egual nome, e ali fre- 
quentou os primeiros estudos; seguiu depois para 
Lisboa a estudar humanidades, passando mais 
tarde a Coimbra, onde cursou a faculdade de Ma- 
thematica, tomando o grau de bacharel em 1207 
ou 189. Terminados os estudos recolheu-se a 
casa de seu pae, situada no logar de Vidaes, do 
districto de Leiria, mas o vivo desejo de comba- 
ter pela independencia da patria contra os fran- 
cezes, o obrigou a alistar-sc no regimento de in- 


VOL. NI — FL. 13 


| dezembro de 1820 foi nomeado major, e eleito 
deputado às côrtes constituintes pela provincia 
da Extremadura. Na sessão preparatoria de 24 
de janeiro de 1821, foi eleito por 50 votos para a 
commissão, que devia examinar os diplomas dos 
cinco deputados incumbidos de verificar os po- 
deres e titulos dos outros membros da assembléa; 
| logo n'essa primcira reunião manifestou os seus 
sentimentos liberacs, propondo com muito en- 
thusiasmo, patriotismo e grande dedicação pela 
liberdade, que fôsse qual fôssc a formula do ju- 
ramento, se lhc accrescentassem as seguintes 
palavras: «...que nem perigo, nem violencia, nem 
poder algum impediriam que se dêsse á nação a 
liberdade que ella reclama, e lhe foi solemne- 
mente promettida.» Tomou parte muito activa 
em todos os trabalhos d'aquellas côrtes, occu- 
pando seguidamente os logares de secretario, de 
vice-presidente c de presidente; e não obstante 
a situação especial em que o collocou a escolha 
que d'elle fizera a assembléa, muitas vezes er- 
gucu a sua voz em defeza de principios, e de 
idéas de incontestavel alcance para a prosperi- 
dade da patria, a que dedicadamente se devotá- 


bS1 





FRE 


ra. Nem a forma extranha e inexplicavel como 
fôra esquecida a sua patriotica proposta ácerca 
do juramento, na primeira sessão preparatoria, 
lhe fez esmorecer o animo no desempenho da 
missão que tinha recebido dos eleitores da pro- 
vincia da Extremadura. Apezar de approvado 
pelo congresso o referido additamcuto, a com- 
inissão incunbida de redigir a formula do jura- 
mento, pozera de parte a proposta de Agostinho 
José Freire, que soffreu por isso a primeira de- 
cepção na sua vida parlamentar. Na sessão de 7 
de fevereiro de 1821 propoz a mancira de serem 
remunerados e honrosamente despedidos do ser- 
viço de Portugal, os ofliciaes inglezes. A 15 do 
mesmo incz defendeu com energia, n'um clo- 
queute discuiso, a liberdade da imprensa. Fôram 
numerosas as leis e disposições em que Agosti- 
nho José Freire collaborou, sendo membro das 
memoraveis córtes de 1821, não deixando de com- 
parecer a todas as sessões, e tomando parte dis- 
tincta nos debates. Para as côrtes de 1822 foi 
reeleito por Leiria e Lisboa, continuando na ca- 
mara a sua gloriosa carreira parlamentar. Em 
consequencia dos acontecimentos politicos, que 
ficaram conhecidos pelo nome de Villafrancada, 
viu-se obrigado a embarcar a 15 de junho de 1522 
com destino a Jersey, d'onde passou a Paris, pcr- 
correndo depois algumas provincias de França, 
Alen:anha, Suissa e Inglaterra. Voltou a Portu- 
gal em seguida ao juramento da Carta Constitu- 
cional e foi reintegrado no posto de major de cn- 
genheiros, corpo para que havia sido transferido 
em maio de 1321, sendo então mandado servir 
como ajudante de ordens e depois como chefe do 
estado maior do marquez de Angeja. Servindo 
em toda a campanha contra o marquez de Cha- 
ves, voltou a Lisboa quando falleceu o general 
com quern servia, e foi então encarregado de or- 
ganisar um plano de defeza do sul do Tejo, sendo 
ao mesmo tempo nomeado para tomar parte ua 
junta iucumbida de formular a ordeuança de'in- 
fautaria. Apenas o infante D. Miguel desembar- 
cou em terra portugueza, o valente inilitar da 
guerra da peniusula saiu do reino, e foi reunir-se 
a D. Pedro IV em Belle-Isle, partindo d'ali com 
o imperador para os Açóres, e ao desembarcar 
em Angra do Ileroismo, logo D. Pedro o nomeou 
ministro da guerra e interino da marinha, De- 
pois de laver prestado serviços importantissimos 
rara a organisação do exercito liberal c para 
os aprestos da esquadra que o devia trans- 
portar ao reino, acompanhou a expedição que 
veiu desembarcar nas praias do Mindello; o po- 
litico tornou a ser soldado, distinguindo-se em 
varias acções nas linhas do Porto, especialmente 
no dia 2% de setembro de 1832. Durante toda a 
lucta continuou no cargo dc ministro da guerra, 
trabalhando activamente em prestar elementos 
de defeza para a causa da rainha D. Maria LI, e 
ainda depois de terminada a guerra civil, foi em 
24 de março de 1534 encarregado de ir ao quar- 
tel general tomar as disposições convenientes 
para a pacificação geral do reino, c evitar os se- 
rios acontecimentos que alguns mais exaltados 
queriam realisar, Em 24 de julho d'esse anno foi 
nomeado conselheiro de Estado, e sendo eleito 
deputado pelas provincias da Extremadura e do 
Minho, apresentou uas côrtes, como ministro, um 
desenvolvido relatorio, que constitue um docu- 
mento valioso e muito intcressaute para a histo- 
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ria da guerra civil. Tem por titulo: Relatorio do 
ministerio dos negocios da guerra, Lisboa, 1834; 
com 16 mappas, E' da administração desde 3 de 
março de 1532 nas ilhas dos Açóres, até 4 de se- 
tembro de 1834. Em 24 de setembro deixon a 
pasta da guerra para se encarregar da da mari- 
nha,c em 15 de fevereiro de 1835 passou para o 
ministerio do reino, conservando-se n'este logar 
até 27 de maio cm que o gabinete foi demittido. 
Além dos serviços distinctos que prestou no mi- 
nisterio da marinha, desenvolvendo a mesma 
actividade que manifestara no da guerra, ado- 
ptou como ministro do reino medidas dignas de 
menção. Elaborou as instrucções para a organi- 
sação dos estatutos da Academia das Bellas Ar- 
tes, creou o conselho de Beneficencia, introduziu 
melhoramentos na Bibliotheca Publica, na Casa 
Pin, ete. Quando se demittiu o ministerio, foi re- 
colher-se no Real Collegio Militar, do qual fôra 
nomcado direetor em 15 de fevereiro de 1834. 
Tambem procedeu a grandes melhoramentos 
n'este estabelecimento do educação militar. Sen- 
do clevado ao pariato, tornou novamente a cn- 
carregar-se da pasta do reino em 20 de abril de 
1536. A revolução de setembro d'esse anuo o 
obrigou a pedir a demissão e a adoptar o 
proposito de se recolher á vida particular, aban- 
donando completamente a politica, mas na ma- 
nhã de 4 de novembro do referido anno de 1836, 
a rainha o mandou chamar ao paço de Belem, e 
quando para ali se dirigia, alguns soldados da 
guarda nacional postados na calçada da Pampu- 
lha, o assassinaram. Assim terminou a cxistencia, 
vietima da revolução que se denominou Belem- 
zada, um dos homens mais notaveis nas campa- 
nhas da liberdade, um estadista que tantos ser- 
viços prestara. 

Freire (Alexandre de Sousa). Doutor em Theo- 
logia pela Universidade de Coimbra, cavalleiro 
professo da ordem de Cluisto, ete. N. em Lis- 
boa, e fal. na Bahia em novembro de iū4l. Era 
filho de Bernardino de Tavora e Sousa, commis- 
sario da cavallaria do Alemtejo, governador de 
Mazagão e Angola, e de sua mulher, D. Maria 
Magdalena Josepha de Sousa. Depois de estudar 
as letras ltumauas e Philosophia, tomando o grau 
de Mestre em Artes, applicou-se ao estudo da 
Thcologia, em que se doutorou. Foi collegial do 
Real Collegio de S. Paulo de Coimbra, onde en- 
trou a 28 de janeiro de 1697. Preferindo depois, 
seguir a earreira das armas, passou à Bahia, e 
foi mestre de campo de um terço, governador e 
capitão-general do Estado do Maranhão em 1729, 
Casou com D. Lconor Maria de Castro, filha her- 
deira de André de Brito de Castro, provedor da 
alfandega da Bahia, e de D. Maria Francisca 
Leite. Em 1736 publicou, com o nome supposto 
de Francisco Xavier Salazar, uma obra intitu- 
lada : Afectos do Rosario meditado oferecido aos 
devotos da Virgem Maria. 

Freire (Anselmo Braamcamp). Moço-fidalgo 
com exercicio na Casa Real, por sucecssão a seus 
maiores, proprietario, archeolugo e genealogista, 
par do reino, escriptor, etc. N. em 1 de feverei- 
ro de 1349. E" filho do 1.º barão d'Almeirim, Ma- 
nucl Nunes Freireda Rocha, fidalgo cavalleiro da 
Casa Real, cavalleiro professo da ordem de Chris- 
to, casado com D. Luiza Maria Joanna Braam- 
camp; irmão do barão de Almeirim, o sr. Manuel 
Braamcamp Freire, c sobrinho, por lado de sua 
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mãe, do fallecido estadista Anselmo José Braam- 
camp. Está aparentado com as casas Ficalho, Ma- 
fra, Sobral, etc. Foi feito par do reino em 25 de 
maio de 1857. Casou em 6 de fevereiro de 1359 
com sua segunda prima, D. Maria Luiza da Cu- 
nha Menezes, filha de Manuel da Cunha Mene- 
zes, moço fidalgo com cxercicio na Casa Real, 
cavaliciro da ordem Soberana de S. João de Je- 
rusalem, e da ordem militar de S. Fernando, de 
Hespanha, capitão de infantaria, filho dos 4.º: 
condes de Lumiares, e de sua mulher, D. Cons- 
tança de Saldanha c Castro Riba-Fria, viuva do 
5.º conde de Lumiares. São bem conhecidas as 
suas obras: Brazões da sala de Cintra, 2 vols., 





Ansclno Braamcamp Freire 


Lisboa, 1899'; As sepulturas do Espinheiro, Lis- 
boa, 1901; O Conde de Villa Franca ea Inqui- 
sição, Lisboa, 1899 ; Indice do Cancioneiro Geral 
de Garcia de Rezende e Autos de Gil Vicente, 
divididos em duas partes distinctas, de collabo- 
ração com o actual sr. visconde de Castilho. Es- 
tas obras tiveram tiragem muito resumida, sendo 
os exemplares distribuidos por scus amigos. No 
Jornal do Commercio tem publicado varios tra- 
balhos, mais ou menos extensos e completos, 
A empresa a que mais se dedicou ultimamen- 
te éa publicação do Archivo Historico Portu- 


guez, de que foi um dos fundadores, em 1903, e | 


de que tem sido um dos collaboradores mais 
importantes. N'elle se encontram artigos dignos 
de menção, taes esmo: O almirantado da India 
(data da sua ereação); Cartas de quitação de 
el reù D. Manuel, As conspirações no reinado 
de D. João II: Auto do Conselho havido no Espi- 
nheiro em 1477; O livro das tenças de el rei; A 
Chancellaria de D. João II; Inventario da guar- 
da-roupa de D. Manuel; A Chancellaria de D. 
Affonso V; Povoação de Entre e Minho Douro no 
seculo xv', etc. D'alguns d'estes trabalhos tem-se 
feito uma separata. 


Freire (Fr. Antonio). Religioso dominicano, da 
ordem dos prégadores, doutor em Theologia pela 
Universidade de Coimbra, apreciado prégador, 
etc. Nasccu em 1455, fal. no convento de Lisboa 
a 8 de maio de 1575. Professou no convento de 
S. Domingos de Bemfica. Governou os conventos 
de Coimbra, Porto, Bemfica e de Evora, chc- 
gando a ser por tres vezes vigario geral da pro- 
vincia. Foi confessor de el-rei D. João III e de 
seu filho, o principe D. João, que foi o pae d'el- 
rei D. Sebastião. Deixou manuscriptas algumas 
obras religiosas em latim, cujos titulos se pódem 
vêr na Bibliotheca Lusitana de Barbosa Macha- 
do, vol. a. 

Freire (Fr. Antonio). Religioso da ordem dos 
cremitas de Santo Agostinho. N. em Beja em 
1568, fal. em Lisboa 2 dc sctembro de 1634. Era 
filho de Gomes Freire de Andrade, que falleceu 
va batalha de Alcacer Kibir, e de D. Lconor de 
Cardenas Freire. Professou no convento da Gra- 
ça, de Lisboa, a 16 dc janeiro de 1585. Foi mes- 
tre de Theologia na sua ordem, qualificador do 
Santo Oficio e deputado da Inquisição de Lis- 
boa, provido a 4 de outubro de 1617. Escreveu: 
Thesouro espiritual com seu commento theologico, 
e duas praticas espirituaes; e uma breve exposição 
do Pater noster; dedicado a D. Antonia du Silva, 
freira mantelata da ordem do glorioso P. Santo 
Agostinho, Lisboa, 1624; Manual dos Evangelhos 
em versão paraphrastica e meditações, tomo 1, Lis- 
boa, 1626; não chegou a publicar-se mais tomo 
algum; Elogio do Livro «Primor e honra da vida 
soldadesca do Estado da India»; anda publicado 
junto a esta obra, que o mesmo ir. Antonio Frei- 
re eorrigiu para se imprimir, Lisboa, 1630. 

Freire (Fr. Antonio). Religioso da ordem da 
Trindade. Nasceu em Lisboa, onde tambem fal- 
leceu já muito edoso, no convento da sua ordem, 
em 5 de novembro de 1644. Era filho de Simão 
Freire, contador dos Contos do Reino, e de An- 
tonia Correia. Professou no convento da Trin- 
dade, de Lisboa, a 16 de janeiro de 1621. Escre- 
veu: Rosario de Nossa Senhora com os evangelhos 
que a Egreja canta em seus mysterios, distribuidos 
por cada dez Ave Marias com os cinco psalmos que 
começam pelas letras de Maria, Lisboa, 1629; Of- 
ficio particular em louvor do principe dos Anjos o 
glorioso Archanjo S. Miguel, Lisboa, 1641; outra 
edição em 1701; Disparates mui graciosos, Lis- 
boa, 1612. 

Freire (P. Antonio). Jesuita. N. em Braga em 
1584, fal. em Coimbra a 13 de março de 1650. 
Era filho de João Freirc c de Sabina de Ramos. 
Entrou na Companhia de Jesus a 22 de junho de 
1600. Deixou manuscriptos uns commentarios aos 
seis primeiros livros da Thebaida, de Estacio 
Papinio. 

Freire (Antonio Lopes). Eseriptor militar, cu- 
jo nome apenas se conhece pela seguinte obra: 
Relação da grande victoria, que no dia 17 de ju- 
lho do anno presente de 1715 alcançou dos moiros 
o invencivel presidio da cidade de Ceuta; contra 
todas as circumstancias da batalha, segundo se col. 
lige duma carta remettida da mesma praça å ci- 
dade de Sevilha, a substancia da qual vae, para 
maior prova da verdade, copiada no fim desta 
Relação. Sem indicação de anno, nem do logar 
da impressão. 

Freire (Bernardo de Meirelles). Nasceu no 
Porto a 19 de agosto de 1681; ignora se a data 
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do fallecimento. Entrou ua Companhia de Jesus, 
mas, abandonou-a mais tarde, e foi abbade de San- 
ta Bulalia de Constança. Deixou imanuscriptas 
algumas poesias latinas e muitos dos seus ser- 
mões. 

Freire (Casimiro). Jornalista e industrial, 
socio da firma Casimiro Freire & Companhia, 
commissarios de cereacs no largo do Terreiro 
do Trigo. Foi quem fundou em 18 de maio de 
1882 a Associação de Escolas Moveis pelo me- 
thodo João de Deus, benefico instituto que tem 
sido de grande utilidade. O sr. Casimiro Freire é 
um apostolo devotado da instrueção popular, e 
seguramente o primeiro propagandista do referi- 
do methodo em Portugal. Era amigo e admira- 
dor de João de Deus, o graudo pocta, e conser- 
vou-se fiel à sna memoria e aos seus ideaes pe- 
dagogicos. Por occusião do ultimatum iuglez, em 
1891, era dircetor da Associação Commercial de 
Lisboa, que pouco depois foi dissolvida. Foi pe- 
los seus notaveis trabalhos que elle logrou orien- 
taro movimento d'essa epoca. Desde então, o 
seu projecto, principalmente brilhante pelas es- 
tatisticas, cm que é muito versado, tem sido de 
grande proveito para todos que se oevupam de 
assumptos economicos e financeiros. Sempre so- 
licito e zcloso para com o instituto que fundou, 
c de que é thesoureiro, aiuda em maio de 1904 
lhe promoveu nm beneficio no Salão da Trinda- 
de. || Bibliographia: Casimiro Freire e as escolas 
moveis João de Dens, artigo do sr. Autonio de 
Campos Junior, no n.º 106 do Passatempo, feve- 
reiro de 1905. 

Freire (Christovão). Jesuita. Era natural de 
Arvzilla, e filho de Antonio Freire e de Maria de 
Abreu. Entrou no noviciado da Companhia de 
Jesus, de Lisboa, a 18 de abril de 1555. Partiu 
depois para as missões do Oriente. Escreveu: 
Cartas annuas do Japão no anno de 1027. 

Freire (Cypriano Ribeiro). Do conselho de 
Sua Magestade, presidente da Real Junta do 
Commercio, enviado extraordinario á côrte de 
Londres, socio da Academia Real das Sciencias 
de Lisboa, da Sociedade Real, e dos Antiquarios 
de Londres, da Philosophia de Philadelphia, ete. 
Nasceu em 1749; fal. em Lisboa a 4 de juuho de 
1524. Destinava-se á vida commercial, e para 
isso frequentou os respectivos estudos na aula de 
novo creada em Lisboa; seu !o, porém, protegido 
pelo marquez de Pombal, abandonou o seu pro- 
posito, e dedicou-se à diplomacia, seudo nomea- 
do em 1774 secretario da nossa legação em Lou- 
dres, e encarregado pelo grande cstadista de es- 
tudar principalmente as questões conmerciaes, 
industriaes e financeiras, devendo sobre esses as- 
sumptos corresponder-se directamente com elle. 
Quando o nosso ministro na côrte de Londres, 
Luiz Pinto, veiu a Lisboa, ficou-o substituindo 
Cypriano Ribeiro Freire, e depois, quando em 
158 saiu definitivamente de Londres para vir 
tomar conta da pasta de que fòra encarregado 
no novo ministerio, ficou Cypriano Ribeiro Frei- 
re encarregato dos negocios de Portugal na Gran- 
Bretanha, onde permaneceu até 1791, anno cm 
que foi nomeado residente nos Estados Unidos 
da America. Em 1796 partiu para o Novo Mundo 
e sendo elevado em 1794 a ministro plenipotencia- 
rio, voltou à patria no anuo seguinte. Estava no- 
ineado enviado extraordinario e ministro pleni- 
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ritado ao saber que se havia concluido a paz de 
Badajoz, obrigou o nosso goveruo a mandar a 
llespanha um plenipotenciario, e foi Cypriano 
Ribeiro Freire o escolhido. Depois de vencer nu- 
merosas dificuldades e de sustentar uma verda- 
deira campanha diplomatica, conseguiu finalmen- 
te ajustar o tratado de 29 de setembro de 1801, 
que apezar de ser muito gravoso, foi ainda muito 
mais benevolo do que aquelle que Napoleão queria 
que fósse assignado pelo governo de Lisboa. Re- 
gressando a Portugal cm 1308, foi cm setembro 
nomeado inspeetor do real crario, e secretario 
do goveruo na repartição dos negocios estran- 
geiros, cargo que deixou em setembro de 1801, 
conscrvando o de inspector do real erario; em 
1810 teve a nomeação de presidente da Junta do 
Commercio. Em 1814 foi mandado a Londres pa- 
ra liquidar as contas dos emprestimos contrahi- 
dos desde 1501, c depois de concluida esta com- 
missão, voltou a exercer os seus antigos logares, 
e o de presidente da Real Junta dos Juros que 
lhe foi dado em 1820. As côrtes constituintes de 
1821 o exoncraram de todos os seus cargos, mas 
tornou mais tarde a ser reconduzido, recebendo 
tambem a nomeação de presidente e inspector do 
Real Collegio dos Nobres. Cypriano Ribeiro 
Freire escreveu algumas memorias sobre finan- 
ças e economia politica, que não chegaram a im- 
primir-se. || Bibliographia: V. Elogio historico de 
Cypriano Ribeiro Freire pelo conselheiro José 
Maria da Costa e Sá, Lisboa, 1842. 

Freire (Fr. Domingos). Religioso dominicano 
da ordem dos prégadores, deputado da inquisi- 
ção de Coimbra, de que tomou posse a 17 de mar- 
ço de 1667, ete. Nasceu no Porto e fal. a 6 de 
janeiro de 1655. Era filho de Antonio de Lima e 
de Maria Freire. Foi nomeado deputado do con- 
selho geral do Santo Officio, mas não chegou a 
exercer esse logar por ter fallecido. Escreveu: 
Vida admiravel e morte preciosa da bemaventura- 
da Santa Rosa de Santa Maria, natural da cida- 
dede Lima, Religiosa daterceira ordem de S. Do- 
mingos; recopilada em lingua latina por Fr. Lco- 
nardo Hansen, e traduzida em portuguez, Lisboa, 
1660; Varios oficios proprios dos Santos da or- 
dem dominicana. Ficou inédita. 

Freire (P. Francisco). Jesuita. N. em Estre- 
moz em 1597, fal. em Lisboa, no collegio de San- 
to Antão, a 16 de setembro de 1644. Era filho de 
Manucl Alvares e de Anna Rodrigues. Recebcu 
o habito no collegio da Companhia de Jesus, de 
Evora, a 25 de janeiro de 1611. Depois de ter es- 
tudado humanidades e lingua latina, e de as ter 
ensinado no collegio de Coimbra, foi mandado a 
Roma estudar Theologia. Regressando a Portu- 
gal leu um curso de artes na Universidade de 
Evora, e por muitos annos Tlologia Moral. Foi 
tambem prégador muito conceitnado. Deixou im- 
pressas alguinas obras em latim, e entre ellas 
uma defeza da acclamação de D. João IV, que 
se imprimiu em Amsterdam em 1642, com o ti- 
tulo: Apologia veritatis et justitiæ. Tambem dei- 
xou alguns mauuscriptos em latim. 

Freire (Francisco de Borja). Gravador, abri- 


“dor de ennhos de mocdas e medalhas. N. em 1791 


fal. a 12 de janeiro de 1369. Era discipulo do 
Francisco Xavier de Figueiredo, e foi admittido 
como praticante na Casa da Moeda de Lisboa 
por portaria de 7 de janeiro de 1514. Em 11 de 


potenciario na Dinamarca, quado Napoleão, ir- | março de 1822 foi encarregado pelo Bauco de 
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Lisboa de abrir as chapas para as suas notas. | 
Promovido a segundo abridor de cunhos, armas 
e medalhas, por decreto de 5 de março de 1830, 
foi confirmado no mesmo logar em 21 de agosto | 
de 1833. Por portaria de 12 de janeiro de 1836, 
foi mandado a Londres para se aperfeiçoar na 
sua arte, onde, por espaço de seis mezes, sob a 
direcção do habil artista Taylor, se exercitou no 
deseuho e em abrir nos metaes, recolhendo ao 
reiuo à 9 de novembro de 1837. Borja Freire tem 
sem duvida um logar distincto entre os nossos 
artistas abridores; além dos cunhos officiaes pa- 
ra moedas e sellos, produziu grande numero de | 
medalhas que attestam o seu merito. Em 1 de 
junho de 1342, por fallecimento de José Antouio 
do Valle, foi nomeado para servir interinamente 
de primeiro abridor da Casa da Moeda, logar em 
que o decreto de 12 de outubro de 1853 o tornou 
qo Foi aposentado a 7 de dezembro de 
1861. 

Freire (Francisco de Brito). Capitão de ca- 





vallaria ua provincia da Beira; governador da 
praça de Jerumenha, no Alemtejo, conselheiro de 
guerra, ete. N. em Coruche, e fal. em Lisboa a 8 
de novembro de 1692. Era filho de Antonio Froes 
de Andrade, fronteiro de Tanger, e de D. Catha- 
rina Freire. Foi por duas vezes almirante da 
armada portugueza uo Brazil, e foi quem assignou 
as capitulações com os hollandezes, cm 26 de ja- 


neiro de 1654, de que resultou o recuperarmos o , 
nosso dominio em Pernambuco em 1654. Seudo 


nomeado em 2t de março de 1669 para conduzir 


D. Affonso VI 4 ilha Terceira, recusou-se a ac- | 


ecitar esta missão, apezar de lhe ser oferecido o 
titulo de visconde e de governador perpetuo de 
Jerumenha. Falleceu com mais de 70 annos de 
edade. Foi casado com D. Maria de Menezes, fi- 
lha de Pedro Alvares Cabral, senhor de Azura- 
ra, e alcaide-mór de Belmonte, e de sua mulher 
D. Leonor de Menezes, filha de D. João de Me- 
nezes, aleaide-mór de Penamacor. Escreveu: No- 
va Lusitania; historia da guerra brazilica; decada 
primeira, å purissima alma e saudosa memoria do 


principe D. Theodosio, Lisboa, 1675. A segunda , 


decada, que devia couter a restauração de Pernam- 
buco, diz-se que ficára imperfeita por morte do 


autor, e uunca se imprimiu Na primeira descre- | 


vum-se as guerras coutra os hollandezes até ao 
anno de 1638. Esereveu mais: Relação da via- 
gem que fez ao Brazil a armada da Companhia, 


arn» de 1655, Lisboa, 1657; foi depois incorpora. | 


da na obra antecedente. De Francisco de Brito 





Freire ha quatro deeimas applaudiudo o livrinho | 


Flôres del desierto de Fr. Paulino da Estrella, as 
quaes estão impressas no principio do referido 
livrinho, na edição de 1667. 

Freire (Francisco de Brito). Senhor do mor- 
gado de Santo Estevão, cuja capella está situa- 
da no convento de N. S.º de Jesus, de Lisboa, 
hoje freguezia das Mercês. Nasceu em Lisboa, e 
fal. a 5 de fevereiro de 1705. Era filho de Gas- 
par de Brito Freire, senhor do referido morgado, 
que fôra instituido por seu pac, e de D. Francis- 
ca da Silveira. Dedicou se muito aos estudos ge- 
nealogicos, e deixou manuscriptos varios tomos 
de Familias de Portugal. Foi casado com D. Ma- 
ria Thereza de Tavora, filha de Luiz de Miran- 
da Henriques, commendador de Aleaçova de El- 
vas, e aleaide-mór da Fronteira, e de D. Fran- 
cisca de Tavora. 
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Freire (Francisco de Castro). Commendador 
da ordem de Christo, do conselho de Sua Mages- 
tade, doutor e lente jubilado da faculdade de 
Mathematica, e vice-reitor da Universidade de 
Coimbra; vogal do Conselho Superior de Ins- 
trueção Publica; provedor da Misericordia de 
Coimbra, presidente do Instituto da mesma cei- 
dade, socio de varios institutos e de varias aca- 
demias scientificas e litterarias, pocta, etc. 
A'ccrea da data do nascimento, transereveimos 
da Gazeta Commercial, de 25 de janeiro de 1355, 
o que diz um dos seus biographos, o falleeido 
conselheiro dr. Autouio José Teixeira, que foi 
seu discipulo e amigo intimo: «Francisco de 
Castro Freire naseeu na freguezia de S. Silves- 
tre, do coucelho de Coimbra, em 30 de abril de 





Francisco de Castro Freire 


1811, c vão a 23 de setembro de 1809, como dı- 
zem os seus biographos, guiados por veutura 
pelo documento archivado na secretaria da Uni- 


| versidade, relativo a um irmão mais velho, que 


tinha o mesmo nome. N'aquelle tempo os regis- 
tos parochiaes eram muito deficientes; e não ha- 
via n'elles a designação d'ordem nos homonymos, 
o que produzia por vezes bastante confusão.» O 
dr. Castro Freire falleceu repentinamente em 
Niza a 10 de março de 1884. Era filho de Fran- 
cisco Antonio de Castro, major de milicias re- 
formado, e de D. Maria Ermelinda Freire de Ma- 
cedo. Depois de aprendidos os primeiros rudi- 
mentos ua escola de instrueção primaria da sua 
aldeia, veiu estudar para Coimbra instrucção 
secundaria com o erudito dr, José Mauucl de 
Lemos, que depois foi lente de Theologia e vi- 
ce-reitor da Uuiversidade, e mais tarde bispo de 
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Coimbra. Em poucos annos o pequeno Castro de 
S. Silvestre, como costumavam ehamar-lhe na ci- 
dade, obtinha approvação nas diseiplinas exigi- 
das, e matrieulava-se no primeiro auno da fa- 
euldade de Mathematica em ontubro de 1824, 
tendo de edade 14 anxos incompletos, continuando 
eom o scu antigo professor o estudo das linguas, 
ineluindo o grego, Ge que mais tarde precisaria, 
se viesse a tomar o grau de doutor. Desde crean- 
ça que Francisco de Castro Freire se dedicara 
à leitura dos nossos elassicos, que de prineipio 
lhe explieava o dr. José Manuel de Lemos, prin- 
cipalmente à leitura de Camões, fr. Luiz de Sousa 
e de padre Antouio Vieira, aprendendo assim a 
cultivar a poesia e a conheeer as bellezas dos 
eseriptores portuguezes. Reeitava os mais bellos 
episodios dos Lustadas, na Fonte das Lagrimas, 
na Lapa dos Esteios, no Cêrco dos Jesuitas, na 
Quinta de Villa Franca, no Penedo da Saudade, 
na Ribeira de Coselhas, e nos Salgueiraes, O jo- 
veu estudioso já eompunha versos, que só mos- 
trava ao seu mestre e amigo, para revêr ou ras- 
gar, mas que o douto professor achava lindissi- 
mos. Com a entrada para a Universidade deixou 
por então a poesia, para se entregar aos cuida- 
dos de homem de seiencia. As luetas politicas 
não lhe permittiram que o eurso se eoneluisse no 
praso marcado nos estatutos da Universidade; só 
terminou em 1830, anno em que tomou o grau de 
bacharel e fez aeto de formatura. Depois de res- 
tabelecido o governo constitucional em 1834, 
Franeisco de Castro Freire matrieulou-se como 
repetente na faeuldade. Como se tornava então 
notavel a falta de lentes, e era bem reconheeido 
o seu superior talento, foi Castro Freire ineum- 
bido, em 1835, da regencia de varias cadeiras, 
serviço relevante que desempenhou por fórma 
tal que mereceu a graça de ser dispensado de 
fazer aeto de eonelusões magnas, tomando o ca- 
pello em 31 de julho de 1836, sendo logo despa- 
ehado para o magisterio academieo. O leute de 
Mathematica manteve, durante os longos annos 
do seu exereicio, os mesmos justificados ereditos 
do tempo de estudante distinctissimo. A Univer- 
sidade, porém, resentia-se muito desde a demis- 
são dada ao marquez de Pombal, com o governo 
que se seguin, e as coutinuas luetas em que des- 
de o começo do seculo andava envolvido o paiz. 
Castro Freire, em eollaboração eom o dr. Ro- 
drigo Ribeiro de Sousa Pinto, seu eollega, tra- 
duziu então para uso da Universidade o curso 
completo de mathematicas puras de Luiz Benja- 
mim Francour, autor de limitada reputação, 
mas que reunia a grande vantagem de tratar 
coneisamente toda aquella seieneia nas condições 
em que as escolas européas as ensinavam. Este 
apreciavel trabalho foi o primeiro, eutre muitos, 
a que o douto professor se entregou eom a maior 
dedicação, já revendo eonscieneiosamente o eom- 
pendio adoptado, a que fez importantes addita- 
tamentos e valiosas eorreeções, já dedicando-se 
á eomposição de obras proprias, como a Mecha- 
nica dos corpos solidos, em que resumiu com 
admiravel perfeição os eseriptos de Poisson, e 
introduziu as doutrinas que posteriormente se 
tinham inventado. Com o mesmo collega publi- 
eou uma Geometria elementar theorica e pratica. 
que foi adoptada nas aulas de instrueção seeun- 
daria, e que tem tido bastantes edições. E’ seu 
tambem o Manual do agrimensor, destinado a 
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substituir com vantagem o Tratado de Agrimen- 
sura do celebre padre Estevão Cabral, euja edi- 
ção se esgotára ha muito, e carecia de ser aper- 
feiçoada com as doutrinas da seieneia moderna. 
Fôram estes, além de varios artigos insertos no 
Instituto de Coimbra, os prineipaes estudos ma- 
thematicos do distineto professor, que se publi- 
earam durante os 73 annos da sua vida. A Ma- 
themathica era eampo estreito para o engenho, 
que possuia tão variadas aptidões; Francisco de 
Castro Freire, que ao entrar para a faculdade, 
eonforme dissémos, abandonara a poesia, tornou 
de novo aos seus trabalhos poeticos, que appare- 
eeram publicados na Chronica litteraria da nova 
Academia dramatica, no Trovador, na Revista 
academica, uo Prisma, nos Preludios litterartos, 
no Instituto, e em outros jornaes, tanto de Coim- 
bra, como d'outras localidades. Em 1861, um seu 
admirador conseguiu, a muito eusto, a permissão 
de reunir em volume todas aquellas poesias, per- 
didas nos diversos jornaes. E' o volume de ver- 
sos publieado eom o titulo de Recordações poeti- 
cas, onde se encontram as tradueções de Lamar- 
tine e de Pauline de Flaugergues. Em 6 de ou- 
tubro de 1862 inaugurou-se na sala grande do 
paço da Universidade o retrato de el-rei D. Luiz 
l, o foi o dr. Franeisco de Castro Freire, lente 
de prima e deeano da faculdade de Mathema- 
tica, quem receitou a alloeução festiva, que se 
imprimiu e se publicou. A easa de Castro Freire 
em Coimbra eonstituia um dos pontos de reunião 
dos hemens de letras e de seiencia. N'essas reu- 
uiões naseeu a idéa de redigir um Manual para 
o exame de habilitação do magisterio de instruc- 
ção primaria, publieado depois em 1868, com a 
eollaboração do ds. Joaquim Freire de Macedo. 
Foi tambem n'essas reuniões que alguns dos seus 
amigos o resolveram a aeceitar a provedoria da 
Misericordia, que por duas vezes exereeu com 
a maior ar bem eomo o logar de prove- 
dor å junta geral do distrieto, corporação que lo- 
go o escolheu para o eargo de presidente. Castro 
Freire foi jubilado a 15 de mareo de 1366, mas 
cra tal a confiança na sua grande illustração, 
que em 1872, quaudo a Universidade celebrou o 
eeutenario da sua reforma, e resolveu publiear 
memorias historieas das cineo faculdades que a 
constituem, foi couvidado para eserever a d'a- 
quella de que fôra ornamento, a qual tem por ti- 
tulo : Memoria historica da faculdade de Mathe- 
matica, nos cem annos decorridos desde a reforma 
da Universidude em 1172 até ao presente. Desde 
o anno de 1363 foi constante collaborador das 
Ephemerides Astronomicas. Em 1879 dirigiu a 
publicação do Novo diccionario francez-portu- 
guez, com a pronuncia de francez figurada, com- 
posto á vista dos diccionarios antigos e modernos, 
editado pela easa Aillaud de Paris em 1879. 
Castro Freire era easado eom D. Maria Antonia 
de Castro Freire de Macedo. Foi viee-reitor da 
Universidade desde 15 de dezembro de 1875 até 
ao anno de 1883, anno em que pediu e obteve a 
sua exoneração, e partiu para easa de seu irmão, 
em Niza, o faeultativo Julio de Castro Freire, 
no intuito de descançar dos trabalhos adminis- 
trativos, e de rever os seus exercicios de lin- 
gua patria, como por moilestia chamava ás pri- 
morosas tradueções de Lamartine, e a todas as 
suas lueubrações poctieas. Foi ali que repenti- 
namente falleceu, juuto de seu irmão e de sua 
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esposa, que o acompanhara. Na Gazeta Commcr-| Lusitano. Este nome, porém, já elle adoptara an- 
cial, já citada, n.º 314 e seguintes, vem uma mi- | 


nuciosa biographia que, apezar de não vir assi- 
gnada, sabemos ter sido escripta pelo director 
politico d'esse jornal, o conselheiro dr. Antonio 
José Teixcira, en que tambem vem transcripta 
a traducção de Castro Freire, do poema de Job, 
de Lamartine. D'esta biographia extrahimos 
grande parte dos apontamentos e transcrevemos 
alguns periodos. Bibliographia: Curso completo 
de Mathematicas puras por L. B. Francour, tra- 
duzido do francez, Coimbra, 183€ a 1839,2 to- 


mos ; segunda edição correcta, e consideravelmente | 


augmentada, Coimbra, 1353-1853 ; 4 tomos ; Ele- 
mentos de Mechanica racional dos solidos, Coim- 
bra, 1853 ; Geometria theorica e applicada, extra- 
hida principalmente das Genmetrias de Francæur 
c Sonnet, Coimbra, 1859; Recordações poeticas, 
Coimbra, 1861 ; Allocução recitada na sala gran- 


de do paço da Universidade, por occasião da inan- , 


guração do retrato de 8. M. el rei o senhor D. 
Luiz 1, no fausto dia 6 de outubro de 1862, pelo 
lente de prima, e decano da faculdade de mathe- 


matica, etc., Coimbra, 1862; Relatorio da admi- | 


nistração da santa Casa da Misericordia de 
Coimbra, de 27 de julho de 1861 a 14 de julho de 


1862, pelo provedor, ete., Coimbra, 1862; Idem, , 


de 27 de julho de 1864 a 26 de julho de 1865, 
Coimbra, 1865; Additamento ao n.º 226 dos Ele- 
mentos de Mechanica dos solidos; saiu uo Insti- 
tuto de Coimbra, vol. 1x, pag. 41; Geometria ele- 
mentar theorica e pratica, por Francisco de Cas- 
tro Freire e Rodrigo Ribeiro de Sousa Pinto; 
Terceira edição correcta e muito augmentada, ap- 
provada pelo conselho geral de Instrucção Publi- 
ca, Coimbra, 1863; Manual da agrimensor, Paris, 
1866; Manual para o exame de habilitação do ma- 
gisterio de instrueção primaria, Paris, 1868; 2 to- 
mos, tendo o 1.º um mappa de pesos e medidas, 
e ambos gravuras intercaladas no texto; Elogio 
historico de Francisco Antonio de Mello, publica- 
do nas Memorias do Instituto de Coimbra, e no 
principio da 2.º edição obra do referido Mello, 
As minhas prisões, publicada em 1856. 

Freire (Francisco da Costa). Senhor da casa 
de Pancas e dos logares de Urca e Atalaia da 
Beira ; foi governador e capitão general da ilha 
da Madeira; serviu com o posto de capitão de 
cavallaria na guerra da successão de Hespanha. 
Falleceu em 1729. 

Freire (Francisco José). Religioso da Congre- 
gação de S. Filippe Nery, nais conhecido por 
Candido Lusitano. N. em Lisboa, a 3 de janeiro, 
ou a 3 de setembro de 1719, fal. em Mafra a 5 
de julho de 1773. Era filho de Joaquim Freire 
Belles e de Joanna Maria Joaquina Corsini. Cur- 
sou humanidades uas aulas do collegio de Santo 
Antão, da Companhia de Jesus, e na casa de S. 
Caetano, dos clerigos theatinos. Estudou tambem 
as linguas franceza e italiana, que então não 
eram vulgares Depois de concluir estes estudos, 
esteve alguns annos como familiar, ou gentil-ho- 
mem, em casa do cardeal patriarcha de Lisboa, 
D. Thomaz d'Almeida. Movido por vocação ou 








por cansas que ficaram ignoradas, deixou o ser- , 


viço d'aquelle prelado, e foi vestir o habito dos 
congregados de S. Filippe Nery, no convento do 
Espirito Santo, de Lisboa, a 23 de janeiro de 


1452. Fraucisco José Freire foi um dos fundado- ' 


res da Arcadia, com o nome poctico de Candido 


teriormente, como pseudonymo na Ilustração 
critica å carta de um philologo de Hesvanha. Para 
cooperar no movimento arcadico, traduziu a Arte 
poetica, de Horacio, e a Athalia, de Racinc ; es- 
creveu as Maximas sobre a arte oratoria, o Men- 
tor de Philandro, a Arte historica, e o Dieciona- 
rio poetico. Uma das suas obras mais importan- 
tes passa por sera Vida do Infante D. Henri- 
que, traduzida do francez em 1781. Francisco Jo- 
sé Freire nunca obteve do marquez de Pombal a 
mais insignificante mercê, apezar de trabalhar 
tauto no seutido que o grande ministro desejara, 





Francisco José Freire 


El 


e de lhe escrever numerosas dedicatorias. Viveu 
pobre, chegando a receber esmolas, apezar de 
ser membro da Congregação do Oratorio. Para a 
sua biographia póde vêr-se a Bibliotheca Lusi- 
tana, de Barbosa Machado, tomo 11, pag. 165, e 
tomo iv, pag. 134; Archivo pittoresco, vol. vui, 
1865, pag. 193, acompanhado de retrato; Cunha 
Rivara, na prefacção publicada no priucipio das 
Reflexões sobre a lingua portugueza ; Canaes, nos 
Estudos biographicos, pag. 291; O cidadão Lit- 
terato, jornal de Coimbra, n.º 1, de 1821, pag. 35. 
U catalogo das suas numerosas obras, que se con- 
sidera mais completo, é o que Rivara apresentou 
na prefacção citada. Nos vol. 11 e 1x, do Diccio- 
nario bibliographico, de Innocencio Francisco da 
Silva vem uina longa relação das suas obras em 
latim e em portuguez, impressas e manuscriptas. 
Na Bibliotheca Nacional de Lisboa existe o seu 
retrato. A maior parte das obras ineditas exis- 
tem na Bibliotheca de Evora, em seus originaes 
autographos, que fôram comprados por D. Fr. 
Manuel de Cenaculo no espolio da condessa de 
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Vimieiro, D. Thereza de Mello Breyner, em cuja 
livraria abundavam estas e outras obras tambem 
ineditas. 

Freiro (Fulgencio). Jesuita. Era feitor em 
Baçaim quando cutrou na Companhia de Jesus, 
como coadjntor temporal, e d'este estado não 
quiz sair, apczar dos rogos dos superiores. Foi 
destinado a ser companheiro do padre Gonçalo 


Rodrigues, em 1555, quando partiu com o em- 


baixador Diogo Dias, mandado pelo vice-rei Pe- 
dro de Mascarenhas ao imperio da Ethiopia, 
onde missionou. Voltando a Gôa, passou nova- 
mente áquelle imperio no anno de 1560, em cnja 
viagem foi aprisionado por 4 galés de tnrcos, 
commandadas pelo pirata Çofar ; segnin depois 
para o Cairo com outros portnguezes tambem 
captivos. Sofreu dolorosos trabalhos, e só conse- 
guiu ser resgatado em 1562. Foi então a Roma, 
voltando mais tarde a Lisboa, em 1569, mas 
poueo tempo depois embarcou para a India, em 
1571, e morreu victima do nanfragio que soffreu 
o navio que o conduzia. D'clle ha impressas al- 
gumas cartas relatando as tribulações que pade- 
ceu no captiveiro. Uma d'cstas cartas foi im- 
pressa em Veneza, no anno de 1662. 

Freire (Henrique). V. Soares Freire (Meuri- 
que Augusto da Cunha). 

Freire (Jeronymo do Carvalhal). Escriptor 
natural de Beja, e que viveu no secnlo xvar. Dei- 
xon inéditas umas Memorias historicas da eidade 
de Beja. 

Freire (João). Presbytero da ordem militar 
de S. Thiago, cujo habito reecbeu no convento 
de Palmella. Foi prior d'nma egreja do Algarve. 
Escrevcu uma obra com o titulo: Do modo como 
se devem fazer as visitas nas egrejas da ordem mi- 
litar de S. Thiago, obra que o bispo D. Jerony- 
mo Osorio lonvou c julgou digna de impressão. 

Freire (Hr. João). Religioso na ordem de 
Santo Agostinho; dontor em Theologia e lente 
da Universidade de Coimbra; muito 
linguas grega c hebraica. N. em V. N. de Gaia 
cm 1618, fal. em Coimbra a 1 de agosto de 1670. 
Era filho de Antonio Ferreira de Lima e de Ma- 
ria Freire. Professou no convento da Graça, de 
Lisboa, a 21 de novembro de 1634. Dontorou-se 
em 30 de julho de 1654. Escreven: A Cortezã da 
Gloria, ou vida da Beata Veronica, religiosa no 
convento de Santa Maria de Milão, Lisboa, 1671. 

Freire (P. João). Jesnita. N. em Lisboa cm 
15k0, fal. a 25 de julho de 1620. Era filho de Braz 


Fernandes e de Margarida Nunes. Professon no ! 


noviciado de Coimbra a 24 de abril de 1596. Foi 
mestre de Humanidades e da Sagrada Escriptu- 
ra Deixou impressos nns commentarios em latim 
ao Livro dos Juizes. 

Freire (João Antonio). Natural da villa do 
Couto do Mosteiro, cone. de Santa Comba Dão. 
Escreveu: Memoria sobre o melhoramento da na- 


ção; trata se sobre a agricultura e fabricas, unico | 


objecto que póde fazer a independencia nacional; 
mostra-se o plano para Portugal poder ser agri- 
eultado em poucos annos, sem para isso cooperar 
com dinheiro nem o publico; mostra-se a melhor 
maneira de se promoverem os estabelecimentos de 
todos os generos de tecidos, e os melhores locaes 
para elles, e Conde se pódem tirar os fundos para 
estes estabelecimentos, Lisboa, 1820. Este cpusculo 
é dividido em duas partes, uma que o antor de- 
nomina Discurso, pag. 3 a 24; e a ontra; que tem 
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| o titulo seguinte: Segunda parte d'este discurso, 
em que se trala do objecto de um plano sobre a 
agricultura e outras lembranças, ete , pag: 24 à 
41, declarando ahi o autor que esta memoria fòra 
apresentada á Aeademia Real das Sciencias nê 
sessão de 24 de junho de 1820. 
Freire (João Nunes). Presbytero secular, ca- 
peltão-mór da Misericordia do Porto, e professor 
da lingua latina na mesma cidade. N. no Porto, 
mas ignoram-se as datas do nascimento « falleci- 
mento. Era muito versado nas letras humanas e 
lição dos poetas c oradores antigos. Escreveu: 
Aunotações aos generos e preteritos da arte nova, 
Porto, 1635; outras edições em Coimbra, 1673, 
1676 c 1684; Annotações ad Rudimenta Gram- 
matico nas Iegras mais geraes d'ella, ete., Por- 
to, 1643; ontras cdições em Coimbra, 1656 e 
1676; Margens da syntaxe, com a construeção em 
portuguez, posta na Interlinea do Texto das Re- 
gras tella pela Arte do P. Manuel Alvares da 
Companhia de Jesus, Porto, 1644; outras edições 
em Coimbra, 1643 e 1684; Os Campos Elysios, 
Porto, 1626. Traduziu em oitava rima a Thebaida 
de Pnblio Etacio Papinio. 
Freire (João Pedro da Costa). Alferes do re- 
gimento de voluntarios reaes de milicias de Lis- 
boa oriental. Escreveu: A suu magestade o muito 
alto e poderoso senhor rei D. Miguel 1... Ode, 
pelo seu humilde e fiel vassallo, ete., Lisboa, 1831. 
Freire (João de Sousa). Governou por duas 
vezes a colonia de Moçambique; da primeira, en- 
tre 1670 e 1673; e da segunda, entre 1676 c 1689. 
No scu tempo se crcou a alfandega, se declarou 
livre o commercio dos rios de Moçambique para 
todes os portuguezes, e se tratou da colonisação 
de Cuama, Sena e Tete. 
Freire (José Antonio da Silva). Bacharel for- 
mado em Canones pela Universidade de Coim- 
| bra, desembargador, juiz e promotor do Tribu- 
| nal da Nunciatura Apostolica e advogado da Casa 
da Snpplicação. N. em Lisboa em 1730, e fal. 
mnito edoso em 1818 ou 1820. Escreven: O es- 
pião patriotica fpamplletos politicos); sairam 
duas partes, parece que em 1811, com o titulo de 
O Espião patriota, ou cartas de Paulo Mendes 
Mirrado a um seu amigo de Lisboa, participando- 
lhe os passos do exercito francez depois da invasão 
de Portugal; Disparates litterarios, charlatana- 
rias, pedantismos e naufragios de entendimento dos 
inculcados eruditos; dialogo entre os bachareis Es- 
tauislau Lopes e Eustaquio Joaquim de Meirelles; 
obra posthuma dada à luz por A. P. C. G., Lis- 
boa, 1312; teve 2.7 parte, publicada em 1516; 
Cumprimento gratulatorio a Lord Wellington, 
Lisboa, 1814; do ex.™° e rev.™ sr. D José II, car- 
deal patriarcha da santa egreja de Lisboa, ijs- 
boa, 1794; Demonstração do erro e demencia dos 
partidistas do governo francez; oferecido aos por- 
tuguezes, Lisboa, 1809; Apologia dos ecclesiasticos 
armados para defensa da patria, Lisboa, 1709; 
| Cumprimento gratulatorio epigrammatico dirigido 
ao allmo e ex.mo gr, duque de Victoria, Lisboa, 
1815. E” uma inscripção latina, acompanhada 
d'uma carta em portuguez. 

| Freire (José Luiz Ferreira). Bacharel forma- 
do em Direito pela Universidade de Coimbra; do 
eonsclho de Sua Magestade, deputado, par do rei- 
no, etc. Em 1863 foi administrador do concelho 
de Cantanhede, qnando em Lisboa se den o mo- 
tim popular, conhceido por Janeirinha. lira mni- 
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to dedicado ao fallecido estadista Barjona de 
Freitas, e em 1570 cedeu a seu favor a candida- 
tura de deputado da opposição por Cantanhede, 
que os seus amigos lhe haviam oferecido. A sua 
dedicação por Barjona de Freitas foi sempre a 
mesma até que aquelle estadista se retirou da 
politica. O sr. conselheiro Ferreira Freire não 
pretendeu nunca qualquer emprego ou beneficio 
pessoal da politica. Está hoje filiaão no partido 
franquista, e tem pelo seu chefe a mesma dedi- 
cação que consagrára a Barjona de Freitas Por 
decreto de 22 de junho de 1372 foi agraciado com 
a commenda da ordem de N. S. da Conceição, 
mercê que renunciou; em 1896 acceitou a carta 
de conselho, sendo ministro o sr. conselheiro 
João Franco, e foi devido a reiteradas instancias 
deste seu amigo. Quando sc deu a seisão de 1901, 
foi ainda o sr. conselheiro João Franco que o de- 
moveu da idéa d'uma nova tentativa de rennn- 
cia. Todo o seu interesse e cuidado concentrou 
no seu concelho de Cantanhede, e à sua acção, 
como politico e á sua administração como presi- 
dente da camara d'aquelle concelho, e como pro- 
curador, varias vezes, å junta geral de Coimbra, 
deveu Cantanhede o inicio no caminho dos pro~ 
gressos e melhorameutos matcriaes e moraes, e 
a maior parte dos que hoje possue. Com o maior 
desinteresse tem cedido mais vezes a sua candi- 
datura por Cantanhede a homens distinctos na 
nossa politica, e ainda nos ultimos annos a cedeu 
ao sr. geueral Dantas Baracho, que representou 
a opposição, sendo eleito por aquelle circulo O 
sr. conselheiro Ferreira Freire foi uomeado par 
do reino em 23 de maio de 1406. 

Freire (José Rodrigues). D'este escriptor ape- 
nas se conhece o seguiute trabalho: Iielação da 
conquista do gentio Xavante, conseguida pelo ill mo 
e ex.™ gr. Tristão da Cunha Menezes, governador 
e capitão general da capitania de Goyaz, Lisboa, 
1790. Consta que esta relação tambem sahiu 
publicada na Revista trimensal do Instituto do 
Brazil. 

Freire (José Vaz). Bacharel em Canones pela 
Universidade de Coimbra, e advogado em Braga 
Nasceu n'esta cidade em 1652; fal. a 24 de junho 
de 1705. Era filho de Antonio Vaz Peixoto e de 
Izabel da Costa. Escreveu: Pratica Delegationem 
Criminalinm vulgo Alçadas, Coimbra, 1700. Em 
manuscripto deixou um volume de Poesias, e 
Pratica Civil. 

Freire (Luciano). Professor e academico de 
merito da Academia Real das Bellas Artes, de 
Lisboa. Nasecu na mesma cidade em 1564, cur- 
sou a referida Academia Real de Bellas Artes, 
onde concluiu em 1886 o curso de pintura histo- 
rica, completando os seus estudos em successivas 
viagens ao estrangeiro. Debutou na exposição da 
Sociedade Promotora de Bellas Artes, em 1887, 
com a apresentação do quadro D. Sebastião, que 
pertence à Camara Municipal de Lisboa, á qual 
egualmente pertence um esboceto representando 
Martim de Freitas ante o tumalo de D. Sancho, 
eoncurso aberto pela mesma corporação em 1889. 
Abandonando a piutura historica, dedicou se å 
pintura de genero produzindo entre outros qua- 
dros o intitulado Catraeiros, que figura no Mu- 
seu Nacional, que lhe valen o titulo de academi- 
co de merito da Academia Real de Bellas Artes 
de Lisboa (1895), da qual é hoje secretario. Nas 
ultimas exposições do Gremio Artistico, maui- 
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| festou tendencia para o symbolismo, apresentau- 
do os quadros Perfume dos Campos e Eterno Es- 
cravo. Rege desde 1896 a cadeira de modelo vi- 
vo na Escola de Bellas Artes de Lisboa. Tem 





Luciano Freire 


collaborado na parte artistica de algumas revis- 
tas e publicações illustradas. 

Freire (Luiz de Brito). Capitão general da 
prov. de Moçambique, Sena, Rios de »ofala e 
snas fortalezas. Começou a exercer o seu logar 
em 22 de janeiro de 1707 e talleceu no mesmo 
anno. 

Freire (Manuel). Cavalleiro professo da ordem 
de Christo; doutor em Medicina e leute da Uni- 
versidade de Coimbra. N. em Arrifana de Sousa, 
c fal. a 23 de dezembro de 1691. Era filho de 
Paschoal Freire e de Catharina Dnarte. Appli- 
cou-se na Universidade ao estudo de Medicina, 
e sendo conductario a 29 de setembro de 1655, 
lhe deram privilegios de lente subindo a reger a 
cadeira de anatomia a 26 de novembro de 1671 
e a de Avicena em 15 de uovembro de 1691. Ti- 
ula fama de insigne medico. Escreveu em latim 
uma obra sobre medicina, que em grande parte 
se encontra traduzida no Portugal medico, de 
Braz Luiz de Abreu. 

Freire (Manuel Maria Coutinho d Albergaria). 
Fxereeu cargos superiores administrativos em 
Ponta Delgada, ilha ee S. Miguel. Escreveu: Re- 
latorio apresentado á junta geral do districto 
(Pouta Delgada) sobre a administração da mesma 
em 1 de dezembro de 1845; saiu no n.º 41 do Car- 
tista dos Açõres, de 4 de dezembro de 1845; 
Apontamentos da historia contemporanea, ilha de 
S. Miguel, Lisboa, 1840, 

Freire (Manuel da Kocha). Liceneeado em 
Direito Civil pela Universiâade de Coimbra. N. 
em Barcellos. Escreveu: Regra Militar ofere- 
cida ao serenissimo principe D. Theodosio nosso 
senhor ; com uma relação do que feza villa de 
Barcellos, depois que foi acelamado Rei e Senhor 
Sua Magestade, até o primeiro de janeiro de 1642, 
Lisboa, 1042. Esta obra compõe-se de duas par- 
tes distinctas : a primeira é a Regra Militar, de 
autor anonymo, que declara ter sido já impressa 
em 1541 no reinado de D. João III ; a outra é à 
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Relação do que fizeram os moradores de Barcellos, 
cte, sendo unicamente esta que tem por autor 
Manuel da Kocha Freire. Esta obra foi reim- 
pressa ha annos, sob a direcção do dr. Pereira 
Caldas, erudito bibliographico bracarense. 

Frelre (Manuel Thomaz da Silva), Secretario 
da Reecbedoria Geral de Malta, em Portugal. N. 
em Vianna do Castello a 8 de janeiro de 1716; 
ignora se a data do fallecimento. Era filho de 
Thomaz Marinho da Silva e de Joanna Francis- 
ca Barbosa de Lima. Escreveu: Breve relação do 
estado presente da ilha de Multa, escripta em fór- 
ma de carta, ete., Lisboa, 1751; Succinti relação 
panegyrica da embaixada que a sagrada religião 
de Malta e sua alteza eminentissima seu serenissi- 
mo grão-mestre mandaram á Soberana fidelissima 
magestade do rei D. José T, nosso senhor, Lisboa, 
1751; Assombros de Portugal pelo felicissimo go- 
verno presente, Lisboa, 1751. Deixou alguns ina- 
nuscriptes, cujos titulos veem publicados na Zi- 
bliotheca Lusitana, vol. 1v, pag. 251. 

Freire (Pedro Lufina). Capellão d'el-rei D. 
Joño IV, bencficiado na matriz do logar de Sa- 
cavem, notario da inquisição de Lisboa, de que 
tomou posse a 16 de setembro de 1648; adminis- 
trador geral da côrte, fortalezas da Barra, Cas- 
caes, Peniche, « provincia da Extremadura. Nas- 
ccu em Lisboa, onde tambem falleccu a 13 de 
novembro de 1655. Escreveu: Semana consagra- 
da a Jesus Maria José, Meditações e devoções para 
todos os dias da semana, Lisboa, 1670; fez-se ou- 
tra edição em 1721. 

Freire (Simão). Era natural de Lisboa, e es- 
creveu a seguinte obra, que ficou inédita; Kela- 
ção do que resultou da resenha geral que se fez em 
8 de abril de 1639 por mandado da Princesa Mar- 
garida da gente de guerra d'esta cidade de Lis- 
boa. 

Freire (Tristão Soares). Cavalleiro da ordem 
de Clristo. N. cm Santarem, mas ignoram-se as 
datas do nascimento e fallecimento. Era filho de 
Domingos Lopes Freire e de Maria Soares. Pas- 
sando ao Brazil, casou com D. Catharina da 
Costa, filha do licenceado André Coelho e de D. 
Gracia da Costa. Quando succedeu a acclama- 
ção de DÐ. João IV, vivia em Madrid com seu fi- 
lho Antonio Freire de Andrade c sua filha, D. 
Catharina Freire de Andrade, casada com Frau- 
cisco Castilho, cavalleiro da ordem de Calatra- 
va e corregedor de Ronda. Parece que pelo ta- 
ceto de estar aparentado com este hespanhol, foi 
considerado partidario de Iespanha, porque os 
bens que possuia em Santarem lhe fôram con- 
fiscados. Conseguiu, porém, justificar-se, provan- 
do que nunca seguira o partido de Castella, e os 
bens toruaram a ser-lhe entregues. Deixou ma- 
nuscripta a seguinte obra: Castella enganada com 
o Reino de Portugal, e desenganada com a acela- 
mação de el rei D. João IV. 

Freire (Vasco). Juiz dos orphãos na cidade de 
Beja nos principios do seculo xvir. Era natural 
de Abrantes. Escreveu um volume que ficou ine- 
dito, com o titulo de Antiguidades de Beja. 

Freire. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Adaufe, conc. e distr. de Braga. 

Freire do Amaral José Lobo). Bacharel for- 
mado em Direito pela Universidade de Coimbra; 
vogal efectivo do Tribunal de Contas, antigo 
deputado, da nação, par do reino; ete. Nasceu 
em Gramaços, do concelho de Oliveira do Hos- 
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pital, a 13 de janeiro de 1850, sendo filho do dr. 
Francisco Freire Lobo do Amaral e de D. Anto- 
uia Delfina Garcia. Concluiu a sua formatura em 
1876, e já com tendencia para a politica, fez as 
suas primeiras armas nas eleições do Club Aca- 
demico, que ao tempo cram mais renhidas e dis- 
putadas que as eleições geracs. Alguns mezes 
depois da sua formatura foi nomcado 1.º official 
do governo civil de Leiria, onde se conservou 
bastantes annos, ganhando as maiores sympa- 
thias como homem e como funceionario. Foi vo- 
gal do conselho d'aquelle districto e da cominis- 
são districtal, até que em 1884 veiu, por transfe- 


| rencia, para o governo civil de Lisboa, assumin- 


do a direcção da primeira repartição da respe- 
ctiva secretaria. Em 1855 foi eleito, por Lisboa, 
delegado efectivo do collegio districtal. N'este 
mesmo anno foi nomcado, por alvará de 7 de 
abril, membro da comissão de contabilidade do 
corpo de policia civil de Lisboa. Por alvará de 
32 de janeiro de 1886 foi nomeado secretario do 
tribunal ocdinario do contencioso administrativo 
do districto de Lisboa. Por oceasião dos confli- 
ctos entre as cidades de Braga e Guimarães, e 
ainda quando chefe da repartição do governo ci- 
vil de Lisboa, foi nomeado secretario particular 
do governador eivil d'este districto, que, na mes- 
ma occasião foi interinamente administrador do 
districto de braga. Por decreto de 5 de agosto 
de 1886 teve a nomeação de chefe da 3.º repar- 
tição da direcção geral das contribuições dire- 
ctas, no ministerio da Fazenda, onde exerceu 
varias commissões de serviço, inherentes a este 
logar, e outros para que foi nomeado, como vo- 
gal do jury dos coneursos para o provimento dos 
logares dos antigos inspectores da fazenda, por 
portaria de 21 de novembro de 1587, e de dirc- 
ctor geral interino por varias vezes e por diver- 
sas portarias, cargo que depois desempenhou por 
anno e meio. Foi encarregado por mais de um 
ministro de trabalhos importantes, sendo louva- 
do pelas portarias de 31 de dezembro de 1587, 
16 de julho de 1388, 27 de novembro de 1893 e 
de 29 de setembro de 1900. Por decreto de 7 de 
março de 1356 foi-lhe conferida a mercè do titu- 
lo de conselho; tem tambem a commenda de lza- 
bel a Catholica, de Hespanha. Por decreto de 4 
de setembro de 1900 foi nomeado vogal cffectivo 
do Tribunal de Contas, cargo de que tomon pos- 
se em 1 de outubro seguinte : Por carta re- 
gia de 28 de maio de 1906 foi nomcado par do 
reino. O sr. Freire do Amaral é socio da Socie- 
dade de Geographia desde muitos annos, e so- 
cio honorario de diversas instituições de benefi- 
cencia, por serviços que lhes tem prestado. Foi 
deputado em duas legislaturas, sendo eleito pe- 
los circulos de Faro e de Oliveira do Hospital, 
Este concelho deve lhe muitos serviços, em que 
se conta a ercação d'um hospital; por sua influen- 
cia conseguiu a camara municipal o antigo con- 
vento de Villa Pouca da Beira, para se estabe- 
keer o hospital. 

Freire de Andrade (Alfredo Augusto). Major 
de engenheiros ao serviço do ministerio da ma- 
rinha, actualmente governador geral de Mocan- 
bique; oflicial ás ordens honorario de Sua Ma- 
gestade El-Rei Senhor D. Carlos; lente da 20.a 
cadeira da Escola do Exercito; director das mi- 
uas de Manica, cte. N.a 19 de dezembro de 
1-59. B' filho do fallecido vice-almirante Bento 
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Maria Freire de Andrade. Assentou praça em 29 
de agosto de 1877, sendo promovido a alferes em 
10 de janeiro de 1853, a tenente em 28 de janei- 
ro de 1855, a capitão em 30 de junho de 1893 e a 
major em 25 de novembro de 190%. Tem o curso 
da sua arma c o da escola de minas de Paris, em 
que obteve as melhores classificações em todos 
os anuos. E’ um notavel engenheiro militar, civil 
e de minas, muito conhecedor das nossas posses- 
sões africanas. A biographia colonial do major 
Freire de Andrade é das mais honrosas. À sua 
estreia em Africa foi em 1890, como chefe da 
commissão de minas encarregada de estudar os 
recursos inineiros da provincia de Moçambique e 
territorios adjacentes. Esse estudo durou largos 
annos, alcançando os melhores resultados prati- 
cos e scientificos, devendo-se-lhe toda a legisla- 
ção mineira, que hoje ali vigóra. Não sc conten- 
tou, porém, com o percorrer a provincia, foi ao 
Rand e a Johannesburgo, vêr como se fazia a 
exploração mineira, e os scus serviços fôram con- 
siderados tão importantes, que lhe mereceram 
significativas distincções dos collegas e sabias 
corporações estraugeiras. Antonio Ennes, sendo 
eominissario regio da provincia de Moçambique, 
encoutrou-o chefe d'uma commissão de minas e 
de agrimensura, já depois dos relevantes scrvi- 
ços da delimitação da fronteira luso-transvaliana, 
de tal maneira se lhe affeiçoou, que fez d'elle o 
seu mais constante e indispensavel collaborador. 
São um documento dos mais honrosos c o penhor 
mais indiscutivel dos seus muitos mcrecimcutos, 
as palavras que aquelle grande estadista e su- 
perior homem de letras lhe dedica na Guerra 
d'Africa em 1885. A campanha de 1895, em que 
tanto se distinguiu Mousinho d'Albuquerque, veiu 
interromper a sua commissão de serviço, cha- 
mando-o às fileiras. Os serviços, que então pres- 
tou o bravo oficial, fôram largamente descriptos 
por Antonio Enves. Freire de Andrade enredou 
todas as terras em rebeldia nas malhas d'uma 
serie de postos militares, que são verdadeiros 
modelos de castramentação africana. À occupação 
tornou-se effectiva, e a revolta teve que ceder 
ante as imposições da sciencia, e d'uma valentia 
calculada e reflectida, que deu ao valente mili- 
tar os fóros de official distincto e de profiíssio- 
nal habilissimo. Em Magul, commandaudo apc- 
nas 275 praças européas, sustentou durante tres 
horas um combate contra seis mil homens dos 
soldados mais aguerridos do celebre potentado 
Gungunhana, obrigando-os a fugir, deixaudo o 
campo juncado de cadaveres. Esta victoria cons- 
titue um dos mais bellos feitos d'armas d'essas 
gloriosas operações. As suas brilhantes qualida- 
des militares estavam evidenciadas; ia agora 
exemplificar os seus dotes administrativos. Go- 











vernou interinamente a provincia, orientou-sce | 


em tudos os problemas que pesavam sobre aquei- 
la colonia, e aflirmou-se um homem de governo 
pertinaz e energico. Ainda uão couta 50 annos de 
edadc, e os seus valiosos serviços são já em gran- 
de escala; como explorador, deve-se-lhe o pri- 
meiro estudo de todo o curso de Incomati e o le- 
vautamento da maior parte do interior de Mo- 
cambique: como engenheiro, os trabalhos de de- 


limitação da tronteira d'esta provincia desde | 
Lourenço Marques até Manica; como mineralogis- , 


ta, o reconhecimento geologico, em todas as suas 
minudencias scientificas, dos territorios portu- 
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guezes ao sul do Zambeze; como soldado, ao lado 
de Paiva Couceiro, n'um continuo desafio de bra- 
vuras e heroismos, a pacificação de Lourenço 
Marques cm 1895; como administrador, a valori- 
sação da região mineira de Manica, que à sua 
iniciativa c superior competencia deve o estado 
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de prosperidade e de importancia a que chegou. 
A Exposição que Freire d'Andrade dirigiu ao 
presidente do conselho adininistrativo da com- 
panhia de Moçambique. sobre os factos determi- 
nantes da sua attitude como director das minas 
de Manica, e da sua exoneração de tão impor- 
tante cargo, é um trabalho valioso e interessau- 
te. Pela demissão pedida em 1906 pelo sr. con- 
selheiro João de Azevedo Coutinho, do logar de 
governador geral de Moçambique, foi nomeado 
para o substituir o major Freire dc Andrade. O 
bravo official possue as seguintes honras: com- 
mendador e oflicial da ordem da Torre e Espa- 
da, cavalleiro c official da de Christo, e oficial 
da de 5. Thiago. Tem as medalhas: de ouro de 
valor militar; de prata de comportamento exem- 
plar; de ouro de serviços no ultramar, e de prata 
para commemorar a expedição a Moçambique em 
1894-1895. 

Freire de Andrade (Augusto Eduardo). Coro- 
nel de infantaria reformado. N. em Vizeu a 3 de 
agosto de 1843, fal. em Coimbra a 13 de novem- 
bro de 1906. Era filho de João Cardoso Freire de 
Andrade e de D. Anna Augusta Preire dc An- 
drade. Assentou praça cm 8 de agosto de 1560, 
como voluntario, no regimento de infantaria n.º 
9, sendo promovido a alferes em 7 de julho de 
1873 para infantaria n.º 17, passando depois a 
iufantaria n.° 6 em 16 do referido mez e anno; a 
infantaria u.º 3 em 2 de março de 1815; a infan- 
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taria n.º 1 em 3 de julho de 1577; foi promovido 


a tenente em 18 de setembro de 1878 para caça- 
dores n.º 3; passou a infantaria n.º 10 em 10 de 
agosto de 1580; promovido a capitão em 31 de 
outubro de 1534 para infantaria n.º 21, passando 
a infautaria n.º 20 em 19 de dezembro do mesmo 
anno; elevado a major em 4 de janeiro de 1396 
para caçadores n.º 7; a tenente coronel em 31 de 
outubro de 1900. Teve a reforma em 10 de agos 
to de 1903, indo desde então residir em Coim- 
bra. Emprehendeu e levou à sua realisação um 
melroramento importantissimo n'ssa cidade, ar- 
riscando capitaes que muitos consideravam em- 
presa arriscadissima; mas resistindo a todas as 


contrariedades, conseguiu dotar Coimbra com o | 
serviço de carros americanos por tracção animal. | 


Mais tarde, conhecendo que a empresa, ao eon- 
trario do que se julgava, era de molde a ser ex- 
plorada com vantagem, trabalhou e conseguiu 
que no Porto fôsse organisada a Companhia Car- 
ris de Ferro de Coimbra, para substituir a trae- 
ção animal pela tracção electrica, que foi um dos 
mais uteis e mais importantes melhoramentos 
Passado tempo tambem alcançou organisar uma 
companhia dramatica permanente, com artistas 
da capital. Era casado com a sr. D. Christina 
Noronha de Andrade. Tinha o grau de eavallei- 
ro e de official da ordem de Christo, e a medalha 
de prata de comportamento exemplar. 

Freire de Andrade (Bento Maria). Vice al- 
miraute reformado. N. em 1828, e fal. a 19 de 
outubro de 1903. Assentou praça aos 15 anuos, 





Benio Maria Frelre de Audrade 


como aspiraute a guarda marinha, em 17 de ou- 
tubro de 1843; foi promovido a guarda-mariuha 
graduado em 20 de maio de 1815,a effeetivo em 
28 de abril de 1843, a 2.º tenente em 6 de no- 
vembro de 135t,a 1.º tenente em 9 d'abril de 
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1862, a ecapitão-tenente de em 12 de setembro 
1371, a capitão de fragata em 16 de agosto de 
1376, a capitão de mar e guerra em 31 de dezem- 
bro de 1883, e a contra-almirante em 27 de feve- 
reiro de 1590. Sendo guarda-marinha e até 1.º 
tenente, desempenhou o serviço por cineo annos 
consecutivos a bordo de diversos navios na costa 
d'Africa, na repressão da escravatura, e no Bra- 
zil, onde esteve por occasião da revolta do Pará. 
Voltando a Portugal completou cm 5 de agosto 
de 1358 o eurso de eugenheiro hydrographo. Enu- 
tre outras commissões de serviço que exerceu, 
superintendeu uas seguintes: trabalhos da sce- 
ção hydrographica ; trabalhos geodesicos e cho- 
rographicos do reino; levantamento da planta 
dos campos de Coimbra inundados pelas cheias 
do Mondego, ete. Foi lente da 9.º cadeira da Es- 
cola Naval, nomeado por decreto de 29 de no- 
vembro de 157; professor de hydrographia na 
referida escola, nomeado em 20 de maio de 1355; 
cominissario especial por parte do governo por- 
tuguez para proceder à demarcação das aguas 
territoriaes nas zouas maritimas entre Portugal 
e Hespanha, director interino da Escola Naval, 
vogal interino da junta consultiva da marinha, e 
effectivo da comissão de pharoes e balisas e do 
conselho de administração naval. E' do viee-al- 
mirante Freire de Andrade o relatorio do proje- 
cto de illuminação maritima dos archipelagos da 
Madeira e dos Açóres, sendo mais tarde nomeado 
chefe da commissão encarregada de escolher n'a- 
quelle archipelago os portos para para o estabe- 
lecimento dos pharoes. O vice-almirante Freire 
de Andrade foi reformado n'este posto por de- 
êreto de 28 de novembro de 1595, por ter attin- 
| gido o limite da cdade. Serviu nos seguintes na- 
vios: brigue Serra do Pilar, vapor Miridello, 
Barão de Lazarim, brigue Douão, corveta 8 de 
Julho, chalupa Principe Real, escuna Conde de 
Faial, brigue Moçambique, vapor Infante D. 
Luiz; o primeiro cruzando as aguas do Algarve, 
o segundo quando toi buscar deportados ao Porto, 
o terceiro no transporte de tropas a Setubal e á 
costa do sul de Portugal, e os restantes em com- 
missões especiaes a Argel e a Vigo, n'uma esta- 
ção naval em Pernambuco, n'outra em Angola, 





| cruzeiros na costa norte de Portugal e nos Açô- 


res, etc. O vice almirante Freire de Andrade 
possuia o grau de grande oflicial da ordem de 
Aviz, e a medalha de ouro de comportamento 
exemplar. 
Freire de Andrade (Gomes). V. Andrade. 
Freire de Andrade (Jacinto). V. Andrade. 
Freire Carrolas (João). Poeta latino mnito 
considerado uos fius do seculo xvi. Era natural 
de Torres Novas c filho de Lopo Carrolas, fi- 
dalgo da Casa Real, e de sua mulher, D. Leonor 
Freirc de Andrade. Partiu para a India, onde 
viveu alguns annos, regressando ao reino em 
1596, a bordo da nau S. Filippe. Fal. na ilha de 
5. Miguel. Escreven: Epigrammata in laudem 
| omnium Sanctorum, cte , publicado em 1586. 
| Freire de Carvalho (André). Fidalgo da 
Casa Real; cavalleiro professo na ordem de 
| Christo; conmendador de Santa Maria Magda- 
[lena de Parada, da mesma ordem, desembarga- 
| dor da Casa da Supplicação, de que tomou pos- 
se a 2! de abril de 1698, e conservador da Casa 
da Moeda. N. em Lisboa, onde tambem fal. a 6 
de abril de 1712. Era filão de Manuel Botelho de 
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Carvalto, fidalgo e copeiro da Casa Real, e de D. 
Marianna de Sande, filha de Manuel da Silveira 
de Sande, estribeiro-mór da rainha D. Luiza Fran- 
eisca de Gusmão, e de D. Ignez de Mattos. Sen- 


| 


do o vereador mais antigo do senado de Lisboa, . 


quaudo cl-rei D. João V easou com D. Maria 
Anna d'Austria, foi quem proferiu o discurso gra- 
tulatorio, em nome da eidade de Lisboa, na sé 
eatbedral, o qual se imprimiu em 1709: Oração 
na presença de Suas Mugestades El-Rei D João 
Vea Rainha D. Maria Anna d'Austria, Nossos 
Senhores, quando fórum em acção de graças à Sé 
de Lisboa em 22 de dezembro de 1708. Freire de 
Carvalho foi casado eom D. Catharina de Mattos. 

Freire de Carvalho (D. Antonio da Visita- 
ção). Conego regrante da ordem de Santo Agos- 
tinho, professor de Historia e de Geographia nas 
aulas publicas do mosteiro de S. Vicente de 
Fora, socio da Academia Real das Seiencias de 
Lisboa. N. em Moute-São, proximo de Coimbra, 
em 1769, fal. em 1 de março de 1804, antes de 
completar 35 annos de edade. Era filho de dr. 
Ayres Autouio Antunes Freire, e de D. Maria 
Joaquina Sequeira de Carvalho; irmão mais ve- 
lho de Francisco Freire de Carvalho e de José 
Liberato Freire de Carvalho (V. estes nomes). 
Professou no convento de Matra, e concluindo os 
estudos com applauso dos professores, apresen- 
tou-se n'um concurso para o magisterio no seu 
conveuto, mas ficou reprovado, concorrendo para 
isso o ter se manifestado a favor dos principios 
liberaes. Passando então para o convento de 
Grijó, e depois para o de S. Vicente de Fóra, 
foi n'este nomeado professor de historia e de 
geographia, sendo tambem admittido como socio 
na Academia Real das Sciencias, por interven- 
ção do duque de Lafões. A sua biographia vem 
publicada na Bibliotheca Familiar e Recreativa, 
de 1837, pag. 223; nas Actas da Academia Real 
das Sciencias, tomo 1, pag. 106, vem uma noticia 
a seu respeito, escripta pelo irmão José Liberato 
Freire de Carvalho. Bibliographia : Memoria so- 
bre a justiça dos motivos que teve o senhor rei D. 
João IT para rejeitar os projectos de navegação 
de Christovão Colombo ; saiu posthuma, publicada 
(bem como as 4 seguintes) pelo seu referido ir- 
mão José Liberato, no Investigador portuquez em 
Inglaterra, n.º xxx, de pag. 197 a 212; Memoriu 
em que se mostram as vantagens do estudo da Geo- 
graphia nautica nas Ieaes Aulas da Marinha, e 
o plano do seu ensino; no Investigador, n.º xxxI, 
de janeiro de 1814, pag. 403 a 412; transcripta 
depois, sem o nome do autor, no tomo 1 do Guar- 
da-Livros Moderno; Memoria sobre a utilidade 
de applicar as manufacturas das nossas materias 
primeiras aos progressos da Agricultura; no In- 
vestigador, n.º xx11, de pag. DTO a 578; Memoria 
sobre a condição domestica e politica da classe in- 
digente nos primeiros seculos da Mouarchia; no 
Investigador n.º xxxur, pag. 1 a 11; Observações 
sobre a divindade que os Lusitanos conheceram de- 
baixo da denominação de Endovelico ; no Investi- 
gador, n.º xxx1v, pag. 149 a 160; Vida de Fr. 
Bernardo de Brito, para servir de preliminar á 
reimpressão da «Monarchia Lusitana», no Inves- 
tigador, n.º xxxv, pag 379 a 395, e continuada 
no u.º seguinte, pag. 599 a 614; já havia sido 
impressa no tomo 1 da Collecção dos principaes 
historiadores portuguezes, publicada pela Acade- 
mia Real day Seiencias, 1506; As Variedades; 
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especie de publicação periodica, por elle come- 
cada em janeiro de 1801 e que findou em 1804, 
por causa do seu fallecimento ; foi muito coadju- 
vado por José Liberato Freire de Carvalho, que 
escreveu e traduziu muitos artigos A publica- 
ção compunha-se de cadernos de 3 a 5 folhas de 
impressão no formato de 8.º, compreheudendo, 
além de noticias biographicas de muitas perso- 
nagens celebres, de anecdotas, maximas, senten- 
ças, antiguidades, ete., uma scrie de pequenas 
novellas traduzidas do francez. Foi a primeira 
obra recreativa, que eutre nós se publicou com 
semelhaute plano, e que teve o melhor acolhi- 
mento do publico. Escreveu mais: Ao serenissi- 
mo Principe do Brazil, pela beneficentissima pro- 
tecção com que se digna honrar o real Collegio de 
Mofra, consagram : «Regras de Rhetorica e Poe- 
tica» D. Antonio da Visitação, conego regular, e 
Marianno José Pereira, collegial do mesmo colle- 
gio; presidente, D. Luiz da Senhora do Carmo ; 
Lisboa, 1787. 

Freire de Carvalho (Francisco). Religioso 
da ordem dos eremitas calçados de Santo Agos- 
tinho; conego da Sé Patriarchal de Lisboa, rei- 
tor do Lyceu Nacional da mesma cidade; eom- 
missario dos estudos, socio da Academia Real 
das Seiencias de Lisboa e do Instituto Historico 
Geographieo do Brazil, etc. N. em Monte-São, 
perto de Coimbra, a 25 de outubro de 1779, fal. 
em Lisboa a 20 de abri! de 1824. Era irmão de 
D. Antonio da Visitação Freire de Carvalho e 
de José Liberato Freire de Carvalho (V. estes 
nomes). Aprendeu 2s primeiras letras em Monte- 
São e na quinta da Tapada. Aos 13 annos, pouco 
mais ou menos entrou no Seminario Episcopal de 
Coimbra, aos 16 vestiu o habito de frade de 
Santo Agostiuho, passou o triennio do noviciado 
do convento da Graça, de Lisboa, depois foi para 
o collegio da Graça, de Coimbra; frequentou a 
Universidade, e veiu afinal concluir os estudos 
no collegio de Santo Agostinho, de Lisboa. Em 
seguida defendeu theses, habilitando-se para o 
magisterio, e em 1805 recebeu o diploma de len- 
te substituto de Philosophia e de Theologia. Em 
1806 foi nomeado prior do convento de Castello 
Branco, sendo encarregado de reger a cadeira 
regia de Philosophia racional e a diocesana, que 
era de Theologia moral. Em 1811 voltou para o 
convento de Coimbra, onde regeu diversas ea- 
deiras de Theologia. Em 1814 foi nomeado lente 
substituto das cadeiras de Rhetorica, de Historia 
e de Antiguidades. Regeu a cadeira desde 1515, 
e cm 1817 foi uomeado lente proprietario. Du- 
rante a sua regencia prestou relevantes serviços. 
No anno de 1820 secularisou-se por um breve 
pontificio. Em 1821 foi nomeado deputado da 
real junta directora dos estudos e eseolas do rci- 
no; em setembro de 1823 teve a demissão d'este 
logar, e em 1824 a suspensão perpetua do ensino 
publico, dando-se como pretesto a sentença d'u- 
ma alçada, que foi a Coimbra julgar os distur- 
bios de uus estudantes, em que Francisco Freire 
de Carvalho nega ter tomado parte; para 2 sus- 
pensão do logar de deputado da junta directora 
não se allegou motivo algum. O facto era que 
as idéas liberaes, que o animavam, não se con- 
formavam eom a politica do tempo. No entrs- 
tanto, no priueipio do auno de 1326, por carta 
regia passada pela infanta D. Izabel Maria, em 
nome de D. Pedro IV, foi Franeisco Freire de 
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Carvalho restituido á sua cadeira e indemnisado | 1844; 5.º edição, Lisboa, 1856; não conhecemos a 
do prejuizo que tivera, ordenaudo-se-lhe, com- | 


tudo, que ficasse exercendo interiuamente o lo- 
gar de professor de Rhetorica e Poetica no Real 
Estabelecimento do Bairro Alto de Lisboa. Con- 
ta-se que o proprio Freire de Carvalho afirmava 
que esta resolução fôra ainda tomada por D. 
João VI, apezar de só ter sido exccutada depois 
da sua morte Quando o infante D. Miguel che- 
gou a Lisboa, foi de novo demittido, nos princi- 
pios de fevereiro de 1849. Receando que a per- 
seguição se não limitasse, por serem bem conhe- 
cidas as suas idéas liberaes, Francisco Freire de 
Carvalho emigrou para o Brazil, onde csteve 
perto de cinco annos como professor particular, 
residindo em S. João d'El-Rei. Ali, além de ou- 
tras obras, escreveu dois sermões, sendo um d'cl- 
les ácerca da morte do medico italiano Badaró, e 
o outro ao anniversario do dia 25 de março, sendo 
ambos impressos na typographia do Astro de 
Minas, jornal, em que, segundo consta, inscriu 
alguns artigos de polemica politica. Quando se 
restabeleceu o governo constitucional, resclveu 
voltar ao reino, c ainda no Brazil foi reintegrado 
no seu logar, por decreto de 3 de agosto de 1833. 
Desembarcon em Lisboa a 11 de maio de 1834, e 
poucos dias depois recebeu a nomeação de com- 
missario dos estudos de Lisboa e provincia da 
Extremadura. Em junho foi nomeado conego da 
catltedral de Lisboa, e restituido ao logar de vo- 
gal da junta direetora dos estudos e escolas do 
reino, continuando a ser commissario dos estu- 
dos, e nomcado para inspeccionar a Aula de Com- 
mereio. Tambem recebeu a nomeação de go- 
vernador do bispado do Funchal, mas pediu para 
não acceitar esse cargo. Em 1835 houve uma 
tentativa de reforma da instrueção, devendo cs- 
tabeleccr-se em Lisboa o conselho superior de 
instrucção publica, para o qual Freire de Carva- 
lho foi nomeado vogal c secretario. Chegou a 
formar-se secretamente, mas a reforma desfez-se, 
por ter caido o ministerio, c Francisco Freire de 
Carvalho voltou aos seus antigos empregos. Or- 
ganisando se em 1858 o lyecu de Lisboa, foi no- 
meado professor da cadeira de Oratoria, Poetica 
c Litteratura Classica, principalmente da portu- 
gueza, pedindo por esse motivo a sua exonera- 
ção de vogal da junta directora dos estudos que 
funccionava em Coimbra. Em 1540 entrou na 
Academia Real das Seiencias de Lisboa, como 
socio effectivo, sendo ao mesmo tempo nomeado 
provedor do recolhimento de Nossa Senhora do 
Amparo, a S. Christovão. No mez de junho de 
131» foi nomcado reitor do lyceu de Lisboa. 
Ainda se encarregou de algumas commissões im- 
portantes. A imperatriz do Brazil, viuva de D. 
Pedro IV, o escolheu para professor de sua filha, 
a princeza D. Maria Amelia, logar que excreeu 
até fevereiro de 1853, data do fallecimento d'es- 
ta princeza, n cuja memoria dedicou uma das 
suas composições. Para a biographia de Francisco 
Freire de Carvalho vejam se os apontamentos 
por clle proprio escriptos, e que sairam posthu- 
mos no Justituto de Coimbra, vol ix, 182, pag. 
162 a 164 Bibliographia: Obras elementares c 
philologicas em prosa: Lições elementares d' Ilo- 
quencia nacional, oferecidas á mocidade de am- 
bos os hemispherins, Rio de Janeiro, 1834; segon- 
da edição correcta e angmentada, Lisboa, 1310; 
Terceira edição correcta e augmentada, Lisboa, 
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data da 4.º edição; Lições elementares de Poetica 
nacional, seguidas de um breve ensaio sobre a cri- 
tica litteraria, para uso da mocidade de ambos os 
hemispherios, Lisboa, 1810; 2.º edição, Lisboa, 
1851; estes dois tratados reunidos fórmam, sc- 
gundo diz o autor, «um curso completo de littera- 
tura nacionul, escripto em portuguez e para por- 
tuguezes, obra que appurecia entre nós, pela pri- 
meira vez»; Primeiro ensaio sobre a historia litte- 
raria de Portugal, desde a sua mais remota ori- 
gematéo presente tempo, seguido de diferentes 
opusculos, que servem para sua mai r illustração, 
e oferecido aos amadores da litteratura portugue- 
za em todas as nações, Lisboa, 1845; Lições de 
boa moral, de virtude e de urbanidade, escriptas 
em hespunhol por D. José Urcullu, e traduzidas 
em portuguez, Lisboa, 1838; 2.º edição; Lisboa, 
1847; Curtas sobre a educação do bello sexo, com- 
postas no idioma hespanhol por uma senhora ame- 
ricana, e vertidas para o portuguez, Lisboa, 1801; 
Birographia de Manuel Fernandes Thomaz, e D. 
Antonio da Visitação Freire de Carvalho; saidas 
na Cullecção de retratos e biographias das perso- 
nagens ilustres de Portugal, publicada em Lis- 
boa, 1810; Memoria que tem por objecto revindi- 
car para a nação portugueza a gloria da invenção 
das machinas aerostaticas, Lisboa, 1844; c no to- 
mo 1, parte 1, da 2.º serie das Memorias da Aea- 
demia; Additamento á dita memoria; saiu nas 
Actas da Academia, tomo 1, 1849; de pag. 193 a 
219; Memoria sobre a antiguidade e emprego da 
artilharia na Hespanha, e remota data da sua in- 
troducção, Lisboa, 1841; e no tomo, parte rm, da 
2* serie das Memorias da Academia; Cartas de 
Plinio segundo, traduzidas em portuguez; sairam 
nas Actas da Academia, 1839-1850, Consta que 
apresentira 4 Academia, porém não se publica- 
ram, uma Memoria sobre o genero em poesia de- 


-nominado «romantico» e sua comparação com o 


denominado «classico»; e nma Analyse critica do 
poema «Os Lusiadas» (incompleta). Dirigiu, pre- 
parou, corrigiu e aunotou copiosamente a edição 
critica dos mesmos Lusiadus, que se imprimin 
cm 1843, a qual fez preceder d'uma advertencia 
critico philologica, que occupa de pag. 1x a xvir, 
e seguir de notas c variantes, que começam a pag. 
293 e findam com o volume, a pag. 367. —Poesias: 
Epistola a M. M. de B. du Bocage, inserta no fo- 
lheto 4 virtude laureoda, a pag. 56; Epistola ao 
mesmo: saiu nos Novos improvisos de Bocage, a 
pag. TT; Pranto na morte de Bocage, no folheto 
Collecção de poesias á memoria de M. M- de B. du 
B, impresso em 1806, a pag. +$, trazendo as ini- 
ciaes Fr. Freire. Ode ao ex.™ sr. Bernardo Cor- 
reia de Castro e Sepniveda, no Portuguez Consti- 
tucional. jornal publicado em 1820, de 1 de de- 
zembro, com as iniciacs Fr. F. F. de C; Episto- 
lu à Marqueza d' Alorna, em 20 de julho de 1829, 
por oecasião da partida do autor para o Brazil; 
nas Obras Poeticas da mesma senhora, tomo 11, 
pag 75; Ode ao muito fausto restabelecimento da 
saude de S. M. 1.0 senhor D. Pedro 1, Rio de Ja- 
neiro, 1829; As Georgicas de P. Virgilio Marão, 
novamente vertidas do original latino em verso 
portugues, acompanhadas de annotações explicati- 
vas, Lisboa, 1819; Traducções de algumas elegias 
dos «Tristes» de Ovidio; sairam no Instituto de 
Coimbra, tomo 1; 4" saudosissima memoria de 
um anjo, que da terra voou pura o çéo no dia 4 
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de fevereiro de 1853, a Serenissima senhora Prin- 
ceza D. Maria Amelia, Lisboa, 1853. 

Freire de Carvalho (José Antonio). Bacha- 
rel formado em Cauones pela Universidade de 
Coimbra, eavalleiro professo na ordem de Chris- 
to, ete. Nasceu em Barcellos em 1744, e fal. em 


Braga em 1812. Foi juiz de fóra na villa de, 
Amarante, chanceller da Relação Ecelesiastica 


de Braga, com a graduação de desembargador 
da Relação do Porto. Consta que merecêra par- 
ticular estima aos arcebispos D. Gaspar e D. Fr. 
Caetano Brandão, que muitas vezes o consulta- 
vam sobre negocios difliccis, como homem muito 
versado em direito ecelesiastico e em Theologia. 


Por sua morte deixou os seguintes manuscriptos: , 


Arvore genealogica (illumiuada) das acções, etc; 
Arvore rhetorica, intitulada: Eloquencia univer- 
sal, ete.; Arvore genealogica de toda a versificação 
latina, ete.; Illuminatio Juris, fol., 7 tomos; trata 
de todas as regras e disposições do Direito com- 
mum, por ordem alphabetica, nos differentes ra- 
mos civil, criminal, canouico e ecclesiastico. Es- 
ta obra é escripta em latim, com algumas anno- 
tações em portuguez. 

Freire de Carvalho (José Liberato). Reli- 
gtoso da ordem de Santo Agostinho, cscriptor, 
jornalista, socio da Academia Real das Sciencias 
de Lisboa, socio houorario da Academia de Bel- 
las Artes da mesma cidade, membro correspon- 
dente da 1.º classe do Instituto Historico de Pa- 
ris, ete. Nasceu em Monte-São, nos arredores de 
Coimbra, a 20 de julho de 1772, fal. em Lisboa a 
31 de março de 1355. Era irmão de D. Antonio 
da Visitação Freire de Carvalho e de Francisco 
Freire de Carvalho (V. estes nomes). Passou a 
sua infancia na vivenda paterna de Monte-São, e 
aos 15 annos de edade fazia exame de latim no 
convento de Santa Cruz, de Coimbra, em cuja 
congregação pretendia ser admittido para satis- 
fazer a vontade de parentes e amigos, que ins- 
tantemente a isso 0 aconselhavam. Sem reflexão, 
para avaliar o passo que ia dar, tomou o habito 
em 12 de outubro de 1787, ficando no proprio 
convento de Santa Cruz, por ser esse o desejo de 
sua mãe, que muito o cestremecia. Ali estudou 
Philosophia e Theologia, mas não se aliavam ao 
scu espirito os deveres do claustro, muito mais 
em Santa Cruz, onde os conegos por estarem 
u'uma cidade e na séde d'uma diocese, ainda tor- 
navam mais rigorosos. Não lhe passavam des- 
apercebidos os rumores, que precederam o gran- 
de abalo social, que transformou o viver da na- 
ção franceza, e que lançou as bases da sociedade 
moderna em toda a Europa. Freire de Carvalho, 
estudioso e iuvestigador pertinaz, trocava os 
compendios de Theologia pelos livros dos phi- 
losophos que tinham preparado os acontecimen- 
tos da epoca, e não perdia o ensejo de ler o Cor- 
reio da Europa, jorual que trausmittia as noti- 
cias circumstauciadas do que se passava em 
Frauça. Assim, ao mesmo tenpo que se distra- 
hia dos estudos, fortaleeia as suas convicções li- 
beraes. Não se podendo conformar com os rigo- 
res do convento de Santa Cruz, solicitou e obte- 
ve transferencia para o de Refoios, em que os 
deveres religiosos cram mais moderados. Aos 23 
annos,em 1795, foi a Braga receber das mãos do 
arcebispo D. Fr, Caetano Brandão as primeiras 
ordens sacras, e mais tarde as de diacono e de 
presbytero, com as quacs alcançou tambem a sin- 
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cera estima do venerando prelado. Por esse tem- 
po se lhe revelou o instincto de eseriptor, e en- 
cetou os seus trabalhos litterarios com a traduc- 
ção da Arte de pensar, de Coudillae, que se im- 
primiu em 1794, e cuja edição totalmente se es- 
gotou. Tornou-se tão afamado, pelo seu muito ta- 
lento e muito saber, que em 1500 foi escolhido 
para professor de Logica uas escolas de S. Vicen- 
te de Fóra, de Lisboa, onde ao lado de seu irmão 
mais velho, D. Antouio da Visitação, que tam- 
bem ali era professor, travou conhecimentc com 
o pocta Bocage, Gomes Freire de Andrade e ou- 
tros homeus importantes d'aquella epoca. A sua 
nomeação para o professorado o obrigou a trans- 
ferir a residencia para a capital. Tratava-se en- 
tão de organisar a maçouaria em Portugal, e se- 
gundo elle proprio confessa nas suas Memorias, 
mais por curiosidade do que por outro qualquer 
sentimento, filiou-se na loja Fortaleza, depois de 
persuadido de que os principios d'esta seita em 
nada contrariavam os deveres da sua posição. 
Algum tempo depois foi nomeado professor pro- 
prictario da cadeira de Rhetorica e de Eloquen- 
cia na referida escola de S. Viceute, e teve a in- 
felicidade de perder seu irmão D. Antonio, o que 
lhe causou um profundissimo desgosto, obri- 
gando o, para se convalescer da doença moral 
que o atacou, a retirar-se a Bemfica e d'ali á 
Figueira, onde recebeu a noticia de que fôra 
hourado com o titulo de grande orador para a 
primeira graude loja maçonica que se estabele- 
cera em Portugal. Voltando a Lisboa em outubro 
de 180t, continuou com os seus trabalhos de pro- 
fessor, e n'esse mesmo anno a Academia Real 
das Setencias o elegeu seu socio etfeetivo, em 21 
de novembro, principiando desde logo a frequen- 
tar as sessões com a maior pontualidade, até que 
a intoleraucia ali manifestada, e mais tarde o 
exilio, o afastaram completamente da Academia. 
O odio implacavel que votava à Inquisição, que 
sempre qualificou de estupida, hypocrita e cruel, 
promoveu-lhe muitas perseguições e incommodos 
até ao fim do anno de 185, em que a intenden- 
eta da policia o intimou a sair immediatamente 
de Lisboa, por se julgar perigosa a sua perma- 
uencia em 5. Vicente. D. José do Loreto, uome 
que adoptara quando entrara para Santa 
Cruz de Coimbra, escolheu o convento de Grijó 
para seu retiro, e ali se conservou até 1803. 
Veiu a invasão franceza, a partida da famiiia 
real para o Brazil, dando-se no paiz uma mudan. 
ca completa de regimen, e o nosso conego apro- 
veitou o ensejo para regressar a Lisboa, sendo 
recebido em S. Vicente pelos seus confrades com 
as maiores manifestações de amizade. Saudades 
da familia o levaram a Coimbra, onde soffreu 
muitas privações e trabalhos, vivendo com mui- 
to pouco respeito pela clausura. Em 1810 os fran- 
cezes commandados pelo genera! Massena, de- 
pois da batalha do Bussaco, entraram em Coim- 
bra e ali deixaram os seus feridos. Como tinham 
de marchar para a frente, Masseua quiz levar al- 
guns refens, que lhe respondessem pela seguran- 
ça dos feridos. Um d'esses refens foi Freire de 
Carvalho, que tendo sido conduzido traiçoeira- 
mente para fóra da cidade, foi depois obrigado a 
acompanhar Massena como prisioneiro, suppor- 
tando inclemencias inauditas, chegando a sentir 
fome e a não ter camisa para vestir. Só em San- 
tarem é que pôde utilizar algum dinheiro, que 
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conseguiu salvar da rapaeidade dos franeezes, e | prietario, com um numero avultado de assignatu- 


até d'alguns portuguezes, comprando então os 
objeetos mais indispensaveis O exereito franeez 
depois de se ter demorado algum tempo em San- 
tarem, onde Masseua esperava as ordens de Na- 
poleão, partiu a marehas forçadas para Torres 
Novas, seguindo ainda mais parao norte. A 
esta cireumstancia deveu o erudito professor das 
escolas de 5. Vicente a mudança radieal que se 
operou na sua vida futura. Passando o exereito 
em Foz de Arouce, conseguiu eseapar å vigilan- 
eia das sentincllas, que sempre o guardavam, e 
no meio da confusão d'aquella retirada tumultuosa 
pôde aleançar Coimbra, onde se conservou escon- 
dido até que Massena se distaneiou para o centro 
da Beira. Não durou, porém, inuito tempo a li- 
berdade que já ia gozando na eompanhia de pa- 
rentes e amigos, porque em 1811 recebeu ordem 
do governo de Lisboa para se reeolher ao con- 
vento de Santa Cruz, onde teria de ficar incom- 
muuieavel. Na reelusão dedicon se a traduzir os 
Annaes de Tacito, trabalho que em 1813 coneluiu, 
e n'esse anno teve ordem de se retirar sem per- 
da de tempo ao eonvento de Refoios do Lima, 
onde lhe seria expressamente prohibido commu- 
uicar com qualquer pessoa extranhga. Antes de par- 
tir para a nova reelusão obteve licença de se des- 
pedi do seu amigo iutimo José Ferreira Pinto, 
o qual lhe pediu que, ao passar pelo Porto, o 
proeurasse disfarçadamente na casa que possuia 
u'aquella cidade. Freire de Carvalho assim pro- 
cedeu, e com a maior surpreza ali eneontrou um 
passaporte em nome de Manuel Rodrigues, que 
lhe permitiu escapar-se, fingindo-se ereado d'um 
negociante inglez, passando à Coruuha, onde em 
bareou para Inglaterra, Então despojou-se dos 
habitos monaeaes, largando por absoluto uma vi- 
da para que nunea tivera voeação. !) frade trans- 
formara se no politico revolueionario, de quem a 
patria ainda havia de receber assignalados ser- 
viços. Até acerescentou ao seu nome o de Lile- 
rato, em eommemoração de ter conquistado eoim- 
pleta liberdade, chamando-se desde então José 
Liberato Freire de Carvalho cm vez de José Frei- 
re de Carvalho que sempre usára, e o de D. José 
do Loreto, que adoptára na religião. Apenas che- 
gou a Inglaterra foi logo apresentado e relacio. 
nado eom todos os portuguezes de elevada posi- 
ção social, que constituam a nossa colonia em 
Londres, sendo tambem aproveitada à sua nota- 
vel aptidão jornalistiea. Em jaueiro de 18!t eon- 
fiaram-lhe a redaeção do Investigador portuguez, 
jornal que muito se oecupava das cousas de Por- 
tugal, e que exercia grande iníflueneia nos ho- 
mens que então dirigiam os negocios do nosso 
paiz, e essa influeneia angmentou eonsideravel- 
mente na opinião publica, a ponto do conde de 
Palmella, representante de Portugal cm Londres, 
querer convertel-o em orgão do governo, a que 
ia faltando a popularidade, por cada vez mais se 
distanciar das indieações dos homens que repre- 
sentavam as aspirações populares. A tentativa 
fôra realisada com toda a finura d'um distineto 
diplomata, mas em resposta, Freire de Carvalho 
dirigiu uma carta de recusa, repellindo com toda 
a nobreza e diplomacia a proposta de serem 
submettidos a eensura prévia os seus artigos. 
Esta recusa deu em resultado, que a côrte do 
Rio de Janeiro suspendesse à protecção que da- 


ras, e o Investigador portuguez, apezar do favor 
|do publieo, não lhe bastando a reeeita para sus- 
tentar-se, interrompeu a publicação, que fôra, 
por assim dizer, redigida quasi exelusivamente 
por José Liberato Freire de Carvalho desde 
1816 até 1818. Indo depois à Paris, em visita de 
estudo, voltou a Londres e começou a publiear 
um novo jornal, de que foi o prineipal redaetor. 
Chamava-se o Campeão portuguez, folha franca- 
mente revolueionaria, uma das que mais ardeu- 
temente contribuiram para as mudanças politi- 
cas, que uão tardaram a realisar-se em Portu- 
gal. Em 1820, os portuguezes residentes em Lou- 
dres, sabendo dos acontecimentos politicos de 
Lisboa, mandaram uma mensagem de felicitação 
aos poderes de Estado, de que foi portador José 
Liberato Freire de Carvalho. Depois de atraves- 
sar demoradamente a França e a Hespanha, o 
mensageiro chegou a Lisboa em 1821, e foi alvo 
das maiores attenções e sympathias. O ministro 
Silvestre Pinheiro lhe offereceu repetidas vezes 
os logares de nosso representante em Madrid, em 
Paris, e em Roma. José Liberato reeusou seim- 
pre aquelles elevados cargos, e só a muito custo 
é que se decidiu a aeceitar o de secretario da 
nossa embaixada em Paris. Não chegou, porém, a 
realisar-se essa nomeação, por ter José Liberato 
entrado, por decreto real, cono addido no gabi- 
nete do ministro dos negocios estrangeiros. As 
iotrigas politicas não tardaram a obrigal-o a dei- 
xar aquelle logar, compellindo-o a entrar de no- 
vo e com desassombrada independeneia na vida 
jorualistica. Fundou o Campeão Portuguez em 
Lisboa, em que esereveu artigos importantissi- 
mos ácerca da separação do Brazil. Foi energica 





esta campanha contra o principe real D. Pedro, 
que se manifestou independente das córtes de 
Lisboa Nas eleições que seguiram às córtes cons- 
tituintes foi eleito deputado por Vizeu, obtendo 
tambem muitos votos como supplente, em diffe- 
rentes circulos do norte do reino. Depois do mo- 
vimento da Villafrancada, foi mandado, por or- 
dem d'el-rei, sair de Lisboa em direeção a 
Coimbra, onde lhe era marcado o desterro, que 
durou até 1325, em que ficou livre de transitar 
por onde quizesse, mas José Liberato só em ja- 
neiro de 1827, já depois de outorgada a Carta 
Constitucional, é que voltou a Lisboa, onde o en- 
tão conde de Saldanha o reintegrou no seu logar 
de oflicial no ministerio dos negoeios estrangei- 
ros, e o ineumnbiu da redaeção da Gazeta de Lis- 
boa, que estava nas mãos de Rademaker, sendo 
orgão perigoso para a liberdade. A direcção de 





José Liberato durou pouco tempo, assin como o 


' ministerio Saldanha, que a infanta regente D. 


Izabel Maria demittiu, pretendendo entregar à 
regencia ao infante D Miguel. José Liberato foi 
tambem demittido do seu logar no ministerio dos 
estrangeiros. Quando chegou a Lisboa o infante, 
receando perseguições pelo seu crime de ser eon- 
victo liberal, tratou de se homiziar em differeo- 
tes sitios até que nos fins de novembro de 1828 
emigrou para Iuglaterra, onde se demorou, vi- 
vendo retirado das agitações politicas, esereven- 
do algumas memorias historicas. Foi durante es- 
se periodo que se fizeram as tentativas de man- 
dar para o Rio de Janeiro os emigrados que es- 
tavam no deposito de Plymouth, e que formava 


va ao jorual, desde o tempo do seu primitivo pro- | a expedição da Tereeira, constituindo mais tarde 
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o corpo de bravos que veiu desembarear a 7 de 
julho de 1832 nas praias de Mindello. José Libe- 
rato foi de Londres para Paris na eompanhia de 
Saldanha, e ali souberam o estado deploravel da 
guarnição do Porto. Este general fez todos os cs- 
forços, veneeu todos os obstaculos, fretou em 
Portsmouth um navio, o !lyperion, a bordo do 
qual ehegou, eom José Liberato e outros eompa- 
uheiros, no dia 26 de janeiro de 1833, à vista da 
Foz, entrando no Porto dois dias depois. A sua 
chegada foi um enthusiasmo para a população. 
Terminada a lucta, José Liberato Freire de Car- 
valho veiu para Lisboa, onde foi convidado para 
ministro pelo grupo que eonspirava contra a si- 
tuação. À tentativa mallogrou-se, tendo-se José 
Liberato reeusado sempre a acecitar aquella pas 
ta Foi nomeado arelrivista da eamara dos pares e 
eleito deputado pela Madeira, eargo de que to- 
mou posse em 3 de outubro de 1834. À sua vida 
parlamentar foi notavel n'este periodo. Da sua 
iniciativa existem resoluções de largo aleance 
liberal, podendo apontar-se, entre muitas, à que 
se refere à exelusão e exautoração do infante D. 
Miguel e de todos os seus descendentes. Dissol- 
vida a camara em 1836, proeedeu-se a nova elei- 
ção, em que o goveruo perdeu no Porto. Os acou- 
teeimentos politicos, que suecederam, deram em 
resultado restabelecer-se a 9 de setembro do re- 
ferido anno a eoustituição de 1822. Pela tereeira 
vez foi José Liberato eleito deputado, tomando as- 
sento na camara entre os membros da opposição, 
votaudo, ao tratar-se da reforma constitucional, 
que houvesse duas assembléas legislativas, uma 
temporaria, outra vitalícia, mas ambas electivas. 
Seguiram-se os movimentos revolucionarios em 
que se manifestou Costa Cabral, e a contenda 
dos marechaes, dando logar a que no paiz se 
constituissem muitas faeções politicas. Os aeon- 
teeimentos aggravaram-se o mais possivel; foi 
votada uma nova constituição e abolida a camara 
dos pares, sendo, por conseguinte, José Liberato 
dispensado do serviço de archivista Manuel da 
Silva Passos o nomeou então administrador da 
Imprensa Naeional, logar em que depois foi apo- 
sentado a 24 de agosto de 1833. Voltando à vida 
particular, limitou-se a ir às quartas feiras À Aea- 
demia Real das Seieneias, de que era socio desde 
22 de novembro de 1801; reeebeu os diplomas de 
soeio honorario da Aeademia Real das Bellas Ar- 
tes em 19 de maio de 1837, e de sacio eorrespou- 
dente do Instituto Historico de Paris em 20 de 
março de 1845. Ao ser reformada a Academia 
Real das Seicneias recusou nobremente o diplo- 
ma de soeio supranumerario que lhe offereeia 
aquella corporação, depois de por muitos aunos 
o eontar no numero dos soeios effcetivos, e ten- 
do-o já eleito uma vez presidente. Era dotado da 
maior independeneia: durante toda a sua vida 
nunea solicitou graça ou recompensa dos seus 
serviços. Para perpetuar a sua memoria, insti- 
tuiu-se um elub-escolar com o seu nome, que fiea- 
va proximo ao Carmo. Na Gazeta Commercial, 


de 23 e 28 de maio, 10 de junho e 8 de julho de | 


1585, vem uma desenvolvida biographia d'este 
distineto liberal. E’ vasta a sua bibliographia : 
Arte de pensar do abbade de Condillac, trasla- 
dada em linguagem portugueza, Coimbra, 1794; 
fez-se 2.º edição em 1818; O Campeão portuguez, 
ou o amigo do rei e do povo; jornal politico, 


publicado todos os quinze dias para advogar a 
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causa e interesses de Portugal, Londres, 1819 a 
1821 ; 4 tomos, começando em 1 de julho de 1819 
e acabando em 16 de junho de 1821; O Campeão 
portuguez em Lisboa, ou o amigo do povo e do rei 
constitucional; semanario politico para advogar a 
cansa e interesses da nação portugueza em ambos 
os mundos, e servir de continuação ao Campeão 
portuguez em Londres, Lisboa, 1822 e 1823; 3 to- 
mos, saindo o 1.º numero em 6 de abril de 18:2 
e o ultimo a 31 de maio de 1823; Ensuio histo- 
rico-politico sobre a constituição e governo do rei: 
no de Portugal, onde se mostra ser aquelle reino 
desde a sua origem uma monarchia representativa, 
e que o absolutismo, a superstição e a influencia du 
Inglaterra são as causas da sua actual decaden- 
cia, Paris, 1830; foi eseripta csta obra durante 
a sua emigração em Londres, nos annos de 1:29 
e 1880: saiu tambem em francez eom o mesmo 
titulo Essai historico-politique, cte., vertido pelo 
dr. Francisco Solano Constancio; do original fez- 
se 2.º edição cm 1843; Os Annaes de Cornelio 
Tacito, traduzidos em linguagem portugneza, offe- 
recidos á suu patria e aos seus amigos, Paris, 
1830; 2 tomos ; os dois primeiros livros já tinham 
sido impressos em folhas separadas, que se dis- 
tribuiram juntamente com os numeros do Cam- 
peão portnguez, a cujo vol. 1v eostuma reunir-se 
essa parte impressa, que tem rosto espeeial como 
se segue : Os Annaes de Cornelio Tacito, trasla- 
dados em lingnagem portugueza, e agora por a pri- 
meira vez impressos e publicados, O. D. C. aos 
subscriptores do «Campeão portuguez», José Libe- 
rato Freire de Carvalho, Londres, 18.0; esta 
traducção foi começada em 1809 ou 1510, e con- 
cluida em Coimbra pelos annos de 1823 ou 1624; 
Reflexões sobre um paragrapho do Manifesto do 
senhor D. Pedro, duque de Bragança, datado de 
2 de fevereiro de 1852, Londres, 1852; Lnsaio po- 
litico sobre as causas que prepararam a usurpação 
do infante D. Miguel no anno de 1528, e com ella 
a queda da Carta Constitucional do anno de 1826, 
Lisboa, 1840; parece que teve 2.º edição em 1542; 
Memorias com o titulo de Aunaes para a iistoria 
do tempo que durou a usurpação de D. Miguel, 
Lisboa, 4 tomos, o 1.º em 1541, o 2.º e o 3.º em 
1842, e o 4.º em 1843; A Carta. e os vinte e dois 
annos de edade, Lisboa, 1848; Os Mysterio; de Lon- 
dres, por sir Francis Trolop, traduzidos em por- 
tuguez, Lisboa, 1845; 3 tomos ; Os Amores de Pa- 
ris, romance traduzido do francez, Lisboa, 1819; 
sem o nome do trailuctor. Os seguintes são tam- 
bem traducções do franeez : O rapazinho Piquillo 
Alliaga. cte., Lisboa, 1550; Antonia, ou a menina 
das montanhas, ete, Lisboa, 1521; Historia da 
Bastilha, ete. ; O Mascara de ferro, ete ; Memo- 
rias da vida de José Liberato Freire de Corvalho, 
amo de 1854, Lisboa, 1875; acompanhadas d'um 
retrato do autor, gravado em Londres em 1820 ; 
fôram impressas postlumas, por meio de subscri- 
pção. Ha ainda publicado o seguinte: Discurso 
pronunciado na sessão da Sociedade Litteraria 
Patriotica de Lisboa em 24 de julho de 1822, com- 
memorativa dos hespanhoes mortos em Madrid a 
7 de julho do dito anno em defeza da Constituição ; 
saiu em folheto impresso eom o titulo de Sessão 
extraordinaria, cte., Lisboa, 1522; Breve noticia 
biographica de seu irmão D. Antonio da Visita- 
ção Freire de Carvalho; lida na Academia Real 
das Seieneias, e inserta no tomo 1 das Actas, 
1849, de pag. 106 a 114. Redigiu em 1827 durante 
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alguns mezes a Gazeta do Lisboa. Escre-eu em 
principio varios artigos no Paquete de Portuual, 
publicado em Londres nos annos de 1823 e se- 
guiutes, mas não continuou, por se não confor- 
mar a politica do jornal com a sua. Em 1840 
apresentou na Academia Real das Seiencias um 
trabalho, que, segundo parece, não chegou a im- 
primir-se: Memoria sobre a influencia do chris- 
tianismo no desenvolvimeuto do espirito humano, e 
na geral civilisação do mundo. Deixou manuscri- 
ptos : Catão, ou o entretenimento sobre a liberdade 
e as virtudes politicas; Introducção a uma histo- 
ria philosophica dos papas. 

Freire da Cunha (João Pinheiro). Professor 
de grammatica latina e portugueza em Lisboa, 
ete. Nasceu westa cidade a 23 de abril de 1758, 
fal. em junho de 1811. Instituiu em 1772 uma s0- 
ciedade com o titulo de Academia Urthographi- 
ca, que durou mais de 30 annos, e d'ella existe 
memoria em alguns trabalhos impressos. Escre- 
veu: Breve tratado de orthographia para os que 
não frequentaram os estudos; honve mais edições, 
sendo a 6.º mais accrescentada e correcta que as 
precedentes, Lisboa, 1785; a 8.º mais correcta, Lis- 
boa, 1814; Conjigações portuguezas regulares e ir- 
regulares, methodicamente ordenadas para uso dos 
seus academicos nacionaes e de toda a mais moci- 
dade estudiosa, Lisboa, 1141; Generos portuguezes 
conhecidos pelas regras da terminação, uteis pa- 
ra não errar a concordancia dos adjectivos em 
nossa linguagem; seguada impressão accrescenta- 
da, Lisboa, 1795; Adivinhações curiosas e instru- 
ctivas, Lisboa, 1149; Reino da Poesia, descripção 
geographica metrificada, Lisboa, 1801; segunda 
edição em 1806; appareceu ainda outra edição 
em 1827; Filosophia vulgar, ou proverbios da lin- 
guagem portugueza, interpretados, etc.; tomo 1, 
comprehendendo os proverbios serios e conceituosos 
Lisboa, 1807; Grazinação frenetica de dois ginjas 
carecas, insultados pela rapaziada por usarem de 
fabrica certa (em verso), Lisboa, 1509; Gexealo- 
gia paperifera, ou verdadeira arvore da geração 
da il. sr. D. Papel (em verso) Lisboa, 1811; 
Theses da grammatica portugueza; systema Pi- 
nheiriense, que, recitada a oração de abertura do 
3.º curso da Academia Orthographica Porta- 
gueza, auxiliando João Pinheiro Freire da Cu. 
nha, sustentará Francisco Solano Pereire de Cam- 
pos, socio da Academia, na ante-sala do Senado da 
Camara, ete., Lisboa, 1807. 

Freire de Figueiredo (Abilio Abranches). Ba- 
charel formado em Leis, pela Universidade de 
Coimbra. Era natural de Pizão de Coja, comarca 
de Arganil, e filho de Beruardo de Figueiredo 
Ferrão Freire. Foi matriculado na Universidade 
em 1824. No periodo decorrido de 1328 a 153: 
exercen alguns cargos de magistratura de pri- 
meira classe; esteve depois alguns annos fóra do 
serviço publico, até que tornou a ser admittido, 
primeiro como administrador do concelho de 
Alemquer, e depois como secretario geral e go- 
vernador civil do districto de Santarem, passan- 
do sucecssivamente a exercer o mesmo cargo em 
outras localidades. Durante algum tempo foi re- 
daetor principal do periodico politico legitimis- 
ta O Portugal Velho, que em 1533 se começara a 
publicar com o titulo de O Alcance, jornal politi- 
co e de instrucção, saindo o n.° 1 em 31 de julho; 
tendo por seu redactor, Bernardino Freire 
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| mesmo titulo até 19 de setembro de 1839, pas- 
sando a tomar a denominação de Portugal Ve- 
lho a 21 de setembro, durando até 14 de agosto 
de 1840, compondo-se até esse tempo a collecção 
de 5 tomos; parece que ainda continuou, porque 
dizem existir na Bibliotheca Nacional os tomos 
1.º e 8.º, correspondentes aos anuos de 1842 e 1843. 
Albino Abranches collaborou cm 1836 com seu 
irmão Alipio Freire de Figueiredo, no Repertorio 
alphabetico da Legislação. 

Freire de Oliveira (Eduardo). V. Oliveira 
(Eduardo Freire de). 

Freires. Pov. na freg. de N. 8.” da Encarna- 
ção, de Benedicta, conc. de Alcobaça, distr. de 
Leiria. 

Freiria. Pov. e freg. de S. Lucas, da prov. da 
Extremadura, conc. e com. de Torres Vedras, 





distr. e patriarch. de Lisboa; 1:693 hab. e 364 
fog. Tem escola do sexo masc. e est. post. per- 
mutando malas com Torres Vedras. A pov. dista 
10 k. da séde do couc. e está situada proximo de 
uma pequeua ribeira. O prior de 5. Pedro, de 
Torres Vedras, apresentava o cura, que tinha 
differentes generos e 65000 réis em dinheiro. A 
terra é fertil e pertence á 1.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 1, com a séde em Lisboa. 
Tambem é conhecida pala designação de Ferrei- 
ra de Campos. Foi aunexada ao conc. de Mafra 
por decreto de 25 de setembro de 1895, e por de- 
ereto de 13 de janeiro de 1398 voltou para o de 
Torres Vedras. || Povoações nas freguezias: San- 
ta Maria, de Almoster, conc. e distr. de Santa- 
rem. || S. Christovão, de Caranguejeira, conc. e 
distr. de Leiria. || S. Domingos, de Carmões, conc. 
de Torres Vedras, distr. de Lisboa. || Santa Ma- 
rinha, de Forjães, conc. de Espozende, distr. de 
Braga. || N. S. da Piedade, de Santo Quintino, 
conc. de Sobral de Monte Agraço, distr. de Lis- 
boa. || N. S.* da Conceição e conc. de Rio Maior, 
distr. de Santarem. || O Salvador e conc. de Villa 
Pouca de Aguiar, distr. de Villa Real. || SantoAn- 
dré, de Jou, conc. de Murça, do mesmo distrieto. 

Freiriz. Pov. c freg. de Santa Maria, da prov. 
do Minho, conce. e com de Villa Verde, distr. e 
arceb. de Braga; 482 hab. e 128 fog. A pov. dis- 
ta 7 k. da séde do conce. Foi villa, hoje extiucta, 
e conto com as respectivas justiças. À casa dos 
Menezes apresentava o abbade, que tinha réis 
3005000 annuaes. Pertence a pov. à 3> div, mil. 
e ao distr. de recrut. e res. n.º X, com a séde em 
Braga. || Pov. na freg. de 5. Thiago, da Gemiei- 
ra, conc. de Ponte do Lima, distr. de Vianua do 
Castello. 

Freita. Povoações nas freguczias: S. Mamede, 
de Caniçada, conc. de Vieira, distr. de Braga. || 
Santa Marinha, de Fornos, conc. de Marco de 
Canavezes, distr. do Porto. || S. Miguel, de Re- 
foios de Basto, conc. de Cabeceiras de Basto, 
distr. de Braga. || S. Thiago, de Remarigães, conc. 
de Paredes de Coura, distr. de Vianna do Cas- 
tello. || S. Thomé, de ‘Travassos, conc. de Fafe, 
distr. de Braga. || S. Pedro, de Valle, cone. de 
Arcos de Valle.de-Vez, distr. de Vianna do Cas- 
tello. || Montanha granitica muito alta e ingreme, 
ua prov. do Douro. E” um ramo da Gralheira, e 
poucos mezes deixa de ter neve no seu alcantila- 
do cume. Apenas produz pouco e enfezado matto 
rasteiro do meio para cima, mas para baixo, nas 
vertentes de ONO é povoada de varias e ferteis 


de Figueiredo Abreu e Castro; continuou com o | aldeias, que dominam o valle de Arouca. 
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Freitas. A familia d'este appellido procede de 
Diogo Gonçalves, que morreu na batalha de Ou- 
rique, filho de Gonçalo Ovequez, o fundador do 
mosteiro de Cette, e de sua mulher, DÐ. Urraca 
Mendes, irmã de D. Fernão Mendes de Bragan- 
ça, cuuhado de el rei D. Affonso Henriques, da 
qual houve a D. João de Freitas, que foi o pri- 
meiro que tomou este appellido do julgado de 
Freitas, junto a Guimarães, solar d'esta familia. 
Tem por armas, em campo vermelho eineo cstrel- 
las de ouro em santor; timbre, dois braços de 
leão de ouro em aspa; alguns põem-lhe na garra 
uma alabarda de prata com o cabo vermelho. 

Freitas (Antonio de). Doutor em Direito Ci- 
vil pela Universidade de Coimbra. Nasceu em 
Tanger, e foi autor da seguinte obra: Primores 
politicos e regalias do nosso Rei, oferecido a El- 
Rei D João IV, Lisboa, 1641. 

Freitas (Antonio de). Licenceado e eirurgião 
no hospital de Todos os Santos. Foi nomeado por 
provisão da mesa em 23 de outubro de 1651. Sen- 
do aposentado em 1651, não aeccitou a apo- 
sentação, e por isso desde 20 de janeiro de 1682, 
foi repartido pelos outros eirurgiões em exercicio 
o ordenado que elle não queria receber. 

Freitas (Antoniy de Abreu). Fidalgo da Casa 
Real; capitão de mar e guerra Era filho de Se- 
bastião de Abreu. Prestou muitos serviços na 
guerra da Acclamação de D. João IV. Falleeeu 
junto da barra de Setubal, brigando valentemen- 
te com o navio do seu comando contra alguns 
navios inglezes. 

Freitas (Antonio Alfredo Barjona de). Tenen- 
te-coronel de artilharia, em serviço no ministe- 
rio da Marinha, governador geral de Cabo Ver- 
de, artigo deputado, agricultor muito eonsidera- 
do, ete. N. em 14 de abril de 1860. E’ filho do 
fallecido estadista Augusto Cesar Barjona de 
Freitas. Assentou praça em 10 de outubro de 
1876; foi promovido a alferes em 4 de janeiro de 
1552, a tenente em 16 de jaueiro de 1334, a ca- 
pitão em 11 de junho do mesmo anno, a major em 
50 de dezembro de 193, e a tenente-coronel em 
i de novembro de 1901]. Em 1903 foi nomeado 
governador geral de Cabo Verde, para onde par- 
tiu no exereieio das suas funcções. Tomou parte 
no eongresso vinicola nacional que se realisou 
nos dias 5, 6, 7 e 8 de fevereiro de 1900, promo- 
vido pela Real Associação de Agricultura Por- 
tugueza, presidindo na cerimonia da abertura 
sua magestade el-rei Senhor D. Carlos. N'este 
congresso, o sr. Barjona de Freitas foi o relator 
do parecer concernente ao imposto de consumo e 
real d'agua. Tambem tomou parte no congresso 
de leitaria, olivicultua e industria do azeite, 
realisado pela referida Associação da Agricultu- 
ra Portugueza, nas salas da Sociedade de Geo- 
graphia, o qual foi inaugurado solemnemente no 
dia 7 de maio de 1905 com a assistencia de suas 
magestadis el rei Senhor D. Carlos e rainha Se- 
nhora D. Amelia, e do sr. infante D. Affonso. 
Teem sido muitos os serviços prestados à agricul- 
tura pelo sr. tenente-coronel Barjona de Freitas, 
como bem o confirmam os relatorios dos referidos 
congressos. No seu governo da provincia de Cabo 
Verde, numa epoca de intensa erise de fome, 
soube, com superior criterio e profundo conheci- 
mento de administração colouial, livrar aquella 
importante colonia dos males que a afiligian. Da 
maneira como a admiuistrou e do zelo com que 
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lhe estudou as condições de desenvolvimento 
agricola, falam eloquentemente as suas comimu- 
nicações feitas 4 Sociedade de Geographia, sobre 
a provineia de Cabo Verde. Foi o autor do pri- 
meiro projeeto apresentado ao parlamento para 
a constituição dos syndicatos agricolas, que 
vieram prestar uteis serviços á agricultura, sendo 
o primeiro o Syndicato agricola de Montemór-o- 
Velho, que elle fundou e era director. O sr. te- 
nente-coronel Darjona de Freitas possue as se- 
guintes honras: official da ordem de S. Bento de 
Aviz, e commendador da mesma ordem por ser- 
viços distinctos; a medalha de prata de compor- 
tamento exemplar, e a cruz de 2.º classe da or- 
dem militar, de Hespanha. 

Freitas (Hr. Antonio de Sant'Anna). Religioso 
da ordem de S. Francisco; doutor em Philosophia 
pela Universidade de Coimbra. Era natural do 
Porto, e filho de Domingos Luiz da Silva Souto 
e Freitas. Doutorou-se em 19 de julho de 1501, 

Freitas (Augusto Cesar Bariona de). V. Bar- 
jona de Freitas. . 

Freltas (Antonio Coelho de). Presbytero secu- 
lar, bacharel formado em Canones pela Univer- 
sidade de Coimbra, reitor e capellão da egreja de 
S. Salvador de Mattosinhos, oude esteve durante 
dt anuos. Era natural de Coimbra e fal. a 24 de 
dezembro de 1736. Esereveu: Tratado da wne- 
randa e prodigioso Imagem do Senhor de Bouças 
de Mattosinhos, em que se contém o manifesto da 
procissão solemne em que foi levado á cidade do 
Porto pela necessidade das doenças em 2 de abril 
de 1699, Coimbra, 1699. 

Freitas (Antonio Gregorio de). Cavalleiro das 
ordens de Christo, d'Aviz e de N. S. da Concei- 
ção; capitão de mar e guerra da armada nacio- 
nale real. Exerecu tambem o logar de capitão 
das galeotas, Era natural de Lisboa, e assentou 
praça, ainda muito creança, a 3 de setembro de 
1800, e fal. depois do anno de 1860. Escreveu : 
Tratado de navegar, ou esclarecimentos precisos 
em caso de duvida, muito util aos navegantes, e 
com especialidade aos principiantes, que se dedi- 
cam à Marinha, e Pilotagem, 1823; Roteiro das 
Costas do Maranhão e Ceará, 1823; Novo Dic- 
cionario dà Marinha de guerra e mercante, conten- 
do todos os termos maritimos, astronomicos, cons- 
trucção e artilharia naval, com um appendice ins- 
tructivo de tudo o que deve saber a gente do mar, 
Lisboa, 1875. 

Freitas (D. Cosme de). Conego da ordem de 
Santo Agostinho. N. em Coimbra, onde tambem 
falleceu a 11 de dezembro de 1610. Era filho de 
João de Freitas e de Estephania de Moracs. 
Professou uo convento de Santa Cruz, de Coim- 
bra, em 1550 Applicou-se muito ao estudo das 
linguas latina, grega e hebraica, e ao da Philo- 
sophia e Theologia, que muitos aunos dictou aos 
seus domesticos. Compoz muitas poesias em la- 
tim, publicando-se apenas dois epigrammas. 

Freitas (Domingos Maria Dias Pereira de). 
Poeta e jornalista; empregado do Ministerio do 
Reino; professor do ensino secundario. Nasceu 


Į no logar da Lameira das Espadanas, freg. de S. 


Miguel, de Vizella, a 10 de feverciro de 1352; 
fal. em Espinho, a 18 de setembro de 1905. Fô- 
ram seus paes Manuel Dias Pereira de Freitas e 
D. Guilhermina Candida Dias, professora. Estu- 
dou as primeiras letras na aula regia da fregue- 
zia, de que era professor o sr. Antonio Pereira 
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da Silva Caldas, a quem Dias Freitas, n'uma de- 
dicatoria da Grinalda Christan, chama seu ve- 
nerando mestre. Passando a Braga, encetou os 
estudos do Lycen, que frequentou com applica- 
ção. Muito novo mostrou notaveis aptidões para 
a litteratura. O seu primeiro livro de pocsias, 
intitulado Primicias, escripto aos Il annos, pa- 
tenteou ao publico um talento precoce, que, de- 
pois se afirmou na scrie ininterrupta de publica- 
ções adeante indicadas. Nºcllas se mauifestam as 
varias feições do escriptor : poeta, prosador, jor- 
nalista, traductor, dramaturgo, professor, ete. Em 

Braga, redigiu o jornal litterario A Borboleta, en- 
contrando-se nelle muitas das suas mais aprecia- 
veis producções. Como jornalista, collaborou no 
Bracarense, em muitos outros jornaes da paiz, e 
no Correio da Manhã, de Lisboa; como traductor, 
deixou publicada a importante obra Anno Chris- 
tão; como professor, regeu em varios collegios as 
disciplinas do curso dos Lyceus; e como drama- 
turgo, muitas vezes fôram applandidas nos colle- 
gios as suas obras, principalmente de caracter 
moral. O justo titulo de poeta deve-o ao scu li- 
vro Inspirações do Visella, cscripto aos lô annos 
e em cujas paginas idealisa a encantadora natu- 





reza do seu formosissimo torrão natal. Foi este | 


livro prefaciado pelo dr. Pereira Caldas. A Gri- 
nalda Christan é um poema em que se espelha 
a alma do crente sincero. No respectivo prologo, 
o rev. Senna Preitas, salienta o valor da obra. 
Bibliographia: Primicias, tentamens littcrarios, 
1 vol; Inspirações do Visella, ensaios pocticos, 1 
vol.; Goivos, romance, 1 vol.; Solidões, subjecti- 
vismo, 1 vol.; Obeliscos, ensaios de critica, 1 vol.; 
A borboleta, hebdomadario de litteratura, 3 vols.; 
A Egreja Catholica, unico poder tolerante e libe- 
ral, versão annotada, 1 vol; Kidendo, humoris- 
mos, 1 vol; 
Reflexões christãs para todos os dias do anno, de 
Nepveu, versão, 2 vols.; Suspiros, dc Santo Agos- 
tinlo, versão prefaciada, 1 vol.; Recreios littera- 
rios, prosas e versos, 1 vol; O Punhal do Vesn- 
vio, romance historico, versão, 1 vol; O Anno 
Christão, de Croiset, versão, compilação e addi- 
tamento, 1 tomo; 4 deshoras, romance, 1 vol.; O 
Padre Nosso, Meditações de Santa Thereza de 
Jesuz, versão, 1 vol; Curso de Portuguez e de 
Litteratura em cinco mappas; Preceitos rhetoricos 
e Versificação, folheto; Os portuguezes no Brazil 
(Galeria biographica), Lisboa, 1592, publicados 
5 numeros com as biographias de Boaventura 
Gaspar da Silva Barbosa, Conde do Alto Mearim, 
visconde Faro e Oliveira, Luiz José de Mat- 
tos e dr. Manuel Ilomem de Bettencourt. Grinal- 
da Christan, Braga, 19014, colleeção de poesias, 
a ultima publicação de Dias Freitas. No Visellen- 
se, de 5 de abril de 1905, acha-se publicado o 
seu retrato, com biographia. 

Freitas (Ernesto de). Bacharel em Direito 
pela Universidade de Coimbra. Era natural do 
Brazil, e fal. em Lisboa a 22 de jnnho de 1889. 
Veiu muito novo para Portugal entregue aos cui- 
dados d'un seu tio, que era professor no Collegio 
das Artes, de Coimbra, e foi debaixo dos scus 
auspicios que sc habilitou para se matricular na 
Universidade, onde seguiu com distincção o cur- 
so de Direito. O dr. Ernesto de Freitas, além de 
distincto advogado, era nim profundo latinista. 
Dedicando se aos estudos classicos, conseguiu 
formar uma notave? collecção de livros aprecia- 


600 


Biographia de Almeida Braga, 1 vol.; | 





FRE 


veis e raros, latinos e portuguezes. Citava de cór 
muitos trechos dos classicos latinos, e verteu e 
maudou imprimir, com profusão de notas, uma 
Imitação de Christo, que lhe valeu distincções 
hourosissimas de algumas academias estrangei- 
ras, de homens eminentes d'aquelle tempo, e do 
papa Leão XIII. A Academia Real das Sciencias 
tambem lhe conferiu o titulo de socio, Versado 
em Direito ecclesiastico, era o dr. Ernesto de 
Freitas frequentemente consultado por muitas 
notabilidades do paiz, e defendeu causas impor- 
tantes d'esta ordem juridica. Devido å sua penna 
existem documentos soltos e numerosos, collec- 
cionados em processos Importantes, c outros im- 
pressos. Nos tribunaes era um acerrimo e vigo- 
roso argumentador; no julgamento de Vieira de 


| Castro, processo que tanta sensação causou em 


Lisboa, foi nn dos advogados accusadores, e a 
fórna, como se houve, foi uma prova evidente da 
energia e violencia cem que argumentava. Sendo 
ainda muito moço e estudante, tomou parte nas 
luctas da Liberdade, alistando-se no batalhão 
academico de Coimbra. Quando o batalhão esta- 
va no Porto, organisou-se com o maior segredo 
uma expedição ac Algarve, e como observasse 
que não o escolhiam entre os expedicionarios, foi 
clle proprio apresentar-se a D. Pedro IV, pedin- 
do que o incluissem na cxpedição, e conseguiu o 
seu desejo. À sua coragem e patriotismo valeram- 
lhe mais tarde a consideração e amizade dos du- 
ques de Saldanha v da Terceira, e de outros ge- 
neraes da campanha da Liberdade. Tendo estes 
precedentes para fazer fortuna no mundo politi- 
co, o dr. Ernesto de Freitas conservou-se sem- 
pre independente, sem nunca se manifestar por 
partido algum. Escreveu : Considerações sobre o 
opusculo publicado no Rio de Janeiro com o titu- 
lo «Considerações relativas ao beneplacito e recur- 


"so á corôa», pelo conselheiro de Estade, Marquez 


de S. Vicente; Os orizes conquistados, ou noticia da 
invasão dos Orizes procazes, povos barbaros e guer- 
reiros do sertão de Brazil. 

Freitas (Francisco de Paula da Silva). Orga- 
nista e pianista, naseido ainda no seculo xvin, e 
fal. em maio de 1841. Em 1794 era organista da 
egreja da Conceição Velha; alguus annos depois 
foi nomeado organista da Basilica de Santa Ma- 
ria, hoje sé patriarchal, c em 1819 exercia o lo- 
gar de maestro no thcatro de S. Carlos, junta- 
mente com Carlo Coccia. 

Freitas (Gregorio de). Nasceu cm Setubal a 
9 de maio de 1701, ignora-se a data do falleci- 
mento. Era flho de Leandro de Freitas e de Do- 
mingas dos Santos. Foi muito versado nas linguas 
latina, grega, italiana, franceza e hespanhola. 
Possuia uma numerosa c escolhida livraria, que 
por ser muito affeiçoado aos livros, conseguiu 
reuuir à custa de muita despeza; livraria que na 
opinião de Barbosa Machado era no seu tempo 
a mais seleeta que existia na sua patria. Diz In- 
nocencio da Silva, no vol. 11, pag. 163 do Dic- 
cionario bibliographico, que, segundo informações 
que obteve, foi esta livraria comprada pela con- 
dessa do Vimieiro, D. Thereza de Mello Brey- 
ner, e por morte d'esta senhora passou, tambem 
por titulo de compra, com os demais livros que 
lhe pertenciam, para o poder do arcebispo D. 
Fr Manuel do Cenaculo. Sendo assim, deveriam 
ser ineluidos os manuscriptos da propria com- 
posição de Gregorio de Freitas, e cntre estes os 








FRE 


seus Arraes typographicos do reino de Portugal, 
supplemento aos de Muaittaire no que respeitu a 
Portugal, escriptos em 1750, os quaes não pode- 
riam deixar de eonter notieias enriosas e instru. 
ctivas para a nossa blbliographia. Innoceneio 
ainda aeereseenta: «Assegura-me, porém, pessoa 
que proeurou eom empeuho esta, e outras obras 
de Gregario de Freitas na Bibliotheea de Evora, 
onde deveriam eonservar-se, a ser verdade o que 
deixo referido, que depois de cuidadosa investiga- 
ção, soubera que taes livros não existem ali, nem 
mesmo ha memoria que existissem em tempo al- 
gum». Na Bibliotheea Nacional de Lisboa, vimos 
porém, ainda ultimamente, o manuseripto origi- 
nal: Apontamentos para os Annues typographi- 
cos do Reyno de Portugal e conquistas, feitos por 
varios livros que vio Gregorio de Freytas, natural 
de Setuval. Esereveu: Catalogo dos sujeitos natu- 
raes de Setubal, que a tem euobrecido com os seus es- 
critos e composições; no fim tem um Index dos San- 
tos e Pessoas virtuosas, e outros varões illustres 
naturaes da mesma villa. Barbosa Maehado diz 
que o autor lhe remetteu este catalogo em 2 
de abril de 1743, e que d'elle aproveitou varias 
noticias para a Bibliotheca Lusitana. Esereveu 
mais: Historia dk Academia Problematica de 
Setubal; Historia da villa de Setubal, e Familias 
de Setubal. 

Freitas (Ignacio José Maria de). Foi o mais 
notavel violinista que existiu em Lisboa nos fins 
do seenlo xvin e prineipios do xır. N. n'esta ci- 
dade em 1779, e fal. em 1815. Era filho de João 
Nicolau de Freitas, contador e distribuidor geral 
dos orphãos. Sendo reconhecida a sua vocação 
para o estudo da musiea, seu pae o entregou ao 
professor Franciseo Solano, que foi o seu mestre 
de aeompanhamento e eontraponto; seudo seu 
professor de rebeea José Palomino. Ainda muito 
novo já brilhava eomo notavel eonecrtista nos 
theatros e academias, e foi nomeado musieo da 
real eamara. Foi primeiro rabeea no theatro do 
Salitre, logar que oceupava em 1805, e chefe da 
orchestra uo theatro da Rua dos Condes; tan- 
to para um eomo para o outro theatro esereveu 
muitos bailados, arias, córos e coplas para di- 
versas peças, symphonias, ete. Compoz tambem al- 
guns eoneertos para violino, e um quartetto para 
instrumentos de eorda. O jornal Neorama publi- 
cou em 7 de outubro de 18:3 um desenvolvido 
(logio d'este violinista compositor. As suas eom- 
posições para o theatro eram frequentemente 
exeeutadas, e o seu nome memorado eom louvor. 
As seguintes notieias de espectaculo da Rua dos 
Condes, nos annos de 1524 e 1825, justificam a 
consideração que se ligava ao seu merecimento. 
Em 1824 : «... Terminada a tragedia se exceu- 
tará uma pequena e muito joeosa peça que se in- 
titula O Morgado de Pastello, eonclnindo esta 
eom um lindo e graeioso Quintettn, composto pelo 
insigue professor Ignacio de Freitas, enja sau- 
dosa memoria durará emquanto houver amadores 
de musica.» Em 1325: « . Os professores da or- 
chestra hão de exceutar uma brilhante sympho. 
nia, composição do muito eelebre mestre Ignacio 
de Freitas, cujas producções são sempre escuta- 
das com prazer, e o fazem lembrado. com sau- 
dade.» 

Freitas (Tllydio Floro Pereira de). Medieo 
pela Escola Medieo-Cirurgica do Porto. N. em 
Vizella a 21 de dezembro de 1546, e falleceu 
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poueo autes de 1884. Era filho de José de Frei- 
tas e Oliveira. Defendeu these em 20 de julho de 
1869. Esereveu: Da hydrotherapia e suas appli- 
cações therapeuticas; dissertação para acto gran- 
de, apresentada á escola medico-cirurgica do Por- 
to; Porto, 1869. 

Freitas (Joaquim Agostinho de). Professor re- 
gio de Grammatiea Latina em Queluz. Era um 
cuthusiasta partidario do infante D. Miguel. Es- 
ereveu: Resposta ás proposições incluidas no fo- 
lheto intitulado «Os Sebastianistas por José Agos- 
tinho de Macedo», Lisboa, 1811; Votos de fideli- 
dade que faz o povo portuguez ao seu Principe Ke- 
gente, Lisboa, 1812; Elogio, que pelos ultimos acon- 
tecimentos que salvaram a nação portugueza, etc.; 
dedica ao ser.=o infante D. Miguel, commandante 
em chefe do exercito, Lisboa, 1824. 

Freitas (Joaquim Ignacio de). Baeharel for- 
mado em Canones pela Universidade de Coimbra, 
revisor e direetor da imprensa da Universidade, 
philologo, ete. N. em Guimarães em 1772, fal. em 
Coimbra em 1 de fevereiro de 1831. Era filho de 
Domingos José de Freitas. Matrieulou-se eim 30 
de outubro de 1788 no primeiro anno do eurso 
juridico, e depois de reeeber o gran de baeharcl, 
seguia a earrcira da magistratura, sendo no Real 
Collegio das Artes professor de Rhetorica e de 
Philosophia, e depois de Grammatiea e lingua 
latina. Em 4 de novembro de 1814 foi nomeado 
revisor da impreusa da Universidade, logar em 
que prestou muitos e bons serviços, apezar dos 
eonflietos em que andou constantemente com o 
direetor da mesma imprensa, Joaquim Maria 
Coelho. Assim rceditou, emendando muitos erros 
das primeiras edições, uma Collecção chronologi- 
ca dos assentos da Casa de Supplicação do civel; 
a Collecção chrouologica das leis e provisões de el- 
rei D. Sebastião, e para accrescentar a esta ulti- 
ma obra compilou mais algumas leis e provisões 
de D. Sebastião, e outras dos Filippes, anteriores 
à publicação das ordenações filippinas, e publi- 
eou-as em 1319 N'esse mesmo anuo publicou tam- 
bem uma Collecção chronologica das leis posterio- 
res à compilação das ordenações do Reino, desde 
1603 até 1761 em 6 volumes. Joaquim Maria 


| Coelho falleeeu em 2 de jnnho de 1821, e em 


| 
| 


1824 foi Joaquim Ignaeio de Freitas nomeado di- 
rector da imprensa da Universidade. Continuou 
a publiear as obras que emendava, que em se- 
guida meneionamos. Eneontrando seus erros na 
Chronologia mathematica e historica do padre 
Praneiseo de Arautes, não pôde eonter-se em os 
reetificar, que era a sua maior preoeeupação, e 
d'isso resultou uma viva polemiea, que o seu 
adversario sustentou no Correio do Porto, obri- 
gando Joaquim Ignacio de Freitas a escrever e 
a publicar alguns pequenos folhetos. Algumas das 
suas obras sairam com as inieiaes J. Í. de Frei- 
tas e outras anonymas. Bibliographia: Colleeção 
chronologica dos assentos da Casa da Supplicação 
e do Civel; segunda cdição angmentada com 37 as- 
sentos, e diligentemente emendada dos frequentes 
erros e faltas da primeira, Coimbra, 181%; Col- 
lecção das leis e provisões d'el-rei D. Sebastião, 
por Francisco Correia; agora novamente reimpres - 
sas por ordem chronologica, e uma numeração de 
paragraphos que em algumas faltava; seguidas de 
mais algumas leis, regimentos, e provisões do mes- 
mo reinado, ordenado por J. I. de F., Coimbra, 
1818: Collecção chronologica de varias leis, pro- 
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visões, e regimentos d'cl-rei D. Sebastião, para 
servir de Appendix á nova edição dos que colligira 
Francisco Correia em 1570; com algumas muis de 
Filippe Ile HHI, anteriores à publicação de suas 
Ordenações em 1603; ordenado tudo e correcto, con- 
forme as primeiras edições e manuscriptos authen- 
ticos, Coimbra, 1819; Collecção chronologica das 
leis extravagantes, posteriores à nova compilação 
das Ordenações do Reino, publicadas em 1603; 
desde este anno até o de 1761, conforme as colle- 
cções Vicentinas e seu appendiz, ete., recenseadas 
todas, acuradamente revistas, e frequententente 
emendadas de muitos crros e faltas, Coimbra, 1519, 
6 tomos; Supplemento de que, como parte inte- 
grante, se devem provêr todos os que tiverem a min- 
guada e incorrecta edição da descripção de Por- 
tugal por D. N. do Leão, reimpressa em Lisboa, 
1785, 8° por Borel, Borel e Companhia; segue se 
ao Supplemento uma larga errata, cuja mór parte 
é egualmente applicavel à mesma 1.º edição; 
Coimbra, 1825; Sonctos a Dona Guiomar, filha do 
doutor Pedro Nunes, sobre a cutilada que deu em 
Coimbra; extrahidos de um antigo manuscripto em 
4.º, em que miscell ineamente se acham colligidas 
muitas peças curiosas em prosa e verso, pelo pro- 
prio punho do collector Gil Nunes do Leão, conta- 
dor dos Contos do Reino e Casa, sobrinho do de- 
sembargador Duarte Nunes do Ieão; segunda edi- 
ção mais accrescentada, Coimbra, 1826; Conside- 
rações das lagrimas que a Virgem nossa senhora 
derramou na sagradu paixão, repartidas em dez 
passos, para a devoção dos dez sabbados, pelo P. 
Fr. Luiz de Sousa, da ordem de S. Domingos; no- 
va edição, conforme á primeira de Lisboa, por 
Gerardo da Vinha, 1625, Coimbra, 1827; Errata 
para servir de appendix á «Compilação de varias 
obras do insigne João de Barros, reimpressas em 
beneficio publico pelos monges da real Cartuxa de 
Evora», publicada por egual motivo pelo autor do 
Supplemento e errata á «Descripção do reino de 


Portugal por D. N. do Leão», ete, Coimbra; | 


1830; Suspiros e saudades de Deus exhalados e 
expostos em breves canticos, reduzidos e imitados 
dos. Afectos Santos (Pia Desideria) do D. Her- 
manno Flugo, da Companhia de Jesus, pelo vene- 
ravel P. Fr. Antonio das Chagas, ete; acurada- 
mente reimpressos n'esta ultima edição, expurga- 
da dos muitos erros das anteriores, Coimbra, 1830; 
Soneto sobre a morte de Jesus-Christo, traduzido 
do italiano, Coimbra, 1823; Advertencia; precedi- 
do d'esta unica palavra, sem mais rosto ou de- 
claração, apparece um caderno de 30 paginas em 
4.º, contendo uma larguissima e bem trabalhada 
errata do Compendio da Doutrina Christã por 
Fr. Luiz de Granada, da edição de Coimbra de 
1739; Ode a Martim de Castro do Rio, senhor de 
Barbacena, etc, Coimbra, 1823; esta ode, escri- 
pta por André Falcão de Rezende, foi publicada 
por Joaquim Ignacio de Freitas, como specimen 
da edição que se propunha fazer das Poesias da 
mesmo Rezende; Breve resposta ao anonymo inse- 
rido no «Correio do Porto» n.º 130, Coimbra, 
1826. Foi Joaquim [gnacio de Freitas quem di- 
rigiu e preparou a edição critica, que dos Lu- 
siadas se fez na imprensa da Universidade em 
1800, enriquecida por elle com um indice de pa- 
lavras locupletissimo, e é tambem da sua pena 
a Prefacção que vem no tomo 1 das Ordenações 
do reino de Portugal, impressa na mesma im- 
prensa em 1821. 
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Freitas (Joaquim Ferreira de). Usava tam- 
bem dos nomes Joaquim José Ferreira de Frei- 
tas e Joaquim Salustiano Ferreira de Freitas. 
tira mais conhecido pelo Padre Amaro. N. no 
Funchal no ultimo quartel do seculo xvim, fal. em 
Londres a 20 de julho de 1831. Destinado pela 
sua familia á vida clanstral, entrou na ordem de 
S. Francisco, depois dos primeiros estudos, pro- 
fessou, e segundo se julga, chegou a tomar or- 
dens sacras, applicando-se ao ensino da Rheto- 
rica. Os pormenores da sua vida n'este primeiro 
periodo são desconhecidos; uão se sabe como se 
secularisou, abandonaudo a carreira religiosa que 
| encetára, mas suppõe-se que iufluiria principal- 
meute o espirito revolucionario da epoca, que 
despertando energicamente em França, d'ali ir- 
radiou por toda a Europa. Espirito aventureiro, 
Ferreira de Freitas adoptou a França por sua 
| patria, pondo-se ao serviço de Napoleão. Em 

1810 entrou em Portugal com o exercito do ge- 
neral Massena, e com elle voltou para França. 
Seudo empregado ua administração do exereito 
francez, viu a sua nova carreira interrompida 
com a queda do grande eapitão, e foi obrigado a 
lançar mão de outro modo de vida. Prova-o um 
documeuto curioso, em que sua alteza real o du- 
que de Angouleme autorisa Joaquim Ferreira, 
fornecedor dos viveres para à guarnição de Tou- 
louse, e cx-empregado do exercito, a usar a con- 
| decoração da Flôr de Liz. Este diploma é data- 
do de Toulouse, em 20 de julho de 1814, e assi- 
gnado pelo conde de Damas. O ex commissario 
dos exercitos imperiaes entendeu dever pôr-se 
ao abrigo das represalias politicas que ensan- 
guentavam a França, e pediu aquella condecora - 
ção, que patenteava bem elaramente a sua adhe- 
são ao novo goveruo. Tempo depois estava em Pa- 
ris á frente d'um gabinete de leitura. Caiu mais 
tarde em grande miseria, e sem meios de pagar 
um quarto, andou errante, perdido em Paris, 
dormindo durante um imez nas salas de bilhar. 
Lembrou-sc de Inglaterra como refugio å sua do- 





| lorosa situação, e em 1820 acliava-se em Lon- 


dres publicaudo o celebre semanario politico O 
Padre Amaro, eujo primeiro numero saiu em ja- 


| uciro d'esse anno. Viveu então entre os emigra- 


dos portuguezes, e d'essa epoca data a sua celc- 
bridade no mundo politico. O lomem obscuro da 
vespera, o frade que abandonara a patria e a re- 
ligião em ques professara, servindo nas fileiras do 
inimigo e pisaudo com elle as terras de Portu- 
gal, vin-se de repente oecupando um dos primei- 
ros logares entre os escriptores politicos portu- 
guezes, procurado e festejado pelas mais altas 
personagens, apreciado e temido pelos seus col- 
legas, e exercendo já uma notavel influencia na 
opinião publica de Portugal e Brazil. Encarre- 
gaudo-se de defeuder e advogar a independen- 
cia d'esta nossa antiga colonia, Ferreira de Frei- 
tas, que por este tempo começava a ser mais co- 
nbecido pelo nome de Padre Amaro, recebeu por 
este « outros serviços feitos a D. Pedro, cutão 
imperador do Brazil, uma pensão vitalicia im- 
portante, pois que era de 600 libras annuaes, que 
lhe foi suspensa nos ultimos annos da sua vida, 
Trabalhador infatigavel, empregava todas as ho- 
ras de que podia dispôr, estudando as questões 
da politica contemporanea, ou escrevendo alguma 
| obra de que o incumbiam, Uma d'ellas foi a Me- 
| moria sobre a morte de Gomes Freire de An- 
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drade, encommendada pelo marechal Beresford, ] 


para se defender das accusações do partido libe- 
ral portuguez que o indicava como causador da 
morte d'aquelle desditoso general. Escreveu ou- 
tro livro, Coup d'eil sur l'etat politique du Bré- 
oil au 12 de novembre de 1823, que foi publicado 
em 18214; era resposta a um escriptor fraucez, 
Alphonse de Beauchamp, autor d'uma Historia 
do Brazil. Em 1526 fundou um novo jornal, O 
Cruzeiro, de que só sairain alguns numeros. N'es- 


se auno deixou de se publicar o Padre Amaro, e | 


começou a appareccr o Appendice ao Padre Ama- 
ro, que durou até 1830, formando 6 volumes, que 
reunidos aos 12 que teve o Padre Amaro, prefa- 
zem 18 volumes ao todo, coustituindo a collecção 
completa d'esta obra interessantissima, muito 
util para quem quizer estudar a historia politica 
de Portugal, de 1820 a 1830. Anteriormcute o in- 
cançavel jornalista redigira um jornal em inglez, 
destinado á America, chamado The american 
monitor, de que sairam 2 volumes. Data d'essa 
epoca a burletta em 2 actos O bota-fóra do Ca- 


tavento ou a cabeça de bacalhau fresco, que traz | 


a data de 2 de janeiro de 1827, e diz uo frontis- 
picio, que saiu da oficina typographica do Arco 
do Cego, em Lisboa, e no auno de 1828, mas que 
foi escripta e publicada em Londres, e offerecida 
ao jurisconsulto José Ferreira Borges, n'uma de- 
dicatoria em que transluz a mais ironica apre- 
ciação das suas qualidades; o Bota-fóra teve 
por fim ridiculisar Ferreira Borges, que é o José 
Casca, o Catavento da comedia. A ultima em- 
presa, a que Ferreira de Freitas se propoz, foi a 
intitulada Bibliotheca historica, politica e diplo- 
matica da nação portugueza, Ahi vem o nome de 
Joaquim José Ferreira de Freitas, cavalleiro da 
ordem imperial do Cruzeiro, que D. Pedro lhe 
déra em recompensa dos sens serviços. O tomo 1, 
unico que saiu, foi publicado em Londres em 
1336, e é dedicado ao marquez de Palmella en- 
tão embaixador extraordinario e plenipotenciario 
de Portugal em Inglaterra. Na introducção jus- 
tifica o autor com boas razões a necessidade da 
obra que emprehendeu ; o volume compõe-se de 


documentos ofliciaes respectivos ao periodo da | 


nossa historia de agosto de 1806 até outubro 
de 1808. Ferreira de Freitas era gastador e ami- 
go do fausto e dos prazeres; quaudo os seus com- 
panheiros lhe falavam a esse respeito, respondia 
que a sua pena era não poder andar vestido co- 
mo o papa nas grandes cerimonias em S. Pedro. 
Vira muito mundo, e escapára a muitos perigos 
na sua aventurosa vida ; ganhára com essa longa 
experiencia uma imnperturbavel serenidade, que 
nunca perdeu nos transes mais afilictivos. Ac- 
commettido por uma grave doença, saiu de Lon- 
dres, por conselho dos medicos, e foi procurar nos 





ares e nas: aguas de Chelteuham, no Gloucesters- | 


hire, lenitivo, ao mal que c atormentava. Parece 
que se não dcu mal com esta mudança, rnas a 
falta de meios e os seus negocios o obrigaram a 
voltar para Londres, onde peorou consideravel- 
mente, Convencendo se que não escapava, quiz 
fazer o seu testamento deante do padre Marcos, 
ile Francisco Zacharias e de muitos outros cmi- 
grados que cercavam o scu leito. O padre Mar- 
cos, sabendo que elle nada possuia, tentou dis- 
suadil.o; o padre Amaro então impacientando- 
se, depois de ouvir as allegações do seu amigo, 
lhe disse : «O' Marcos, quem morre ? sou eu, ou 
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és tun ? Se és tu, deita te aqui, que eu escrevo, e 
se sou eu, ouve e escreve. Deixa-mc morrer à 
minha vontade.» Esta resposta ficou bem conhe- 
cida e todos os seus biographos a repetem. O 
testamento ehegou a fazcr-se, relativamente å 
pensão de 600 libras esterlinas que lhe havia 
sido suspensa, e a que clle se considerava cpm di- 
reito dizendo que a suspensão, fôra obra dos seus 
inimigos. A doença aggravára-sc, e Ferreira de 
Freitas deixou de existir, sendo o seu funeral 
feito à custa d'uma subscripção. Não padece da- 
vida é que foi uma das figuras mais originaes 
da emigração portugueza. È' asssim iutitulada a 
memoria que escreveu em justificação de Beres- 


| ford: Memoria sobre a conspiração de 1817, vul- 


garmente chamada a conspiração de Gomes Frei- 
re, escripta e publicada por um portuguez, amigo 
da justiça e da verdade, Londres, 182º, com uma 
estampa. No mesmo anno foi reimpressa em Lis- 
boa, mas sem a estampa. Ferreira de Freitas dei- 
xava por testameuteiros os seus crédores, que 
eram os livreiros e industriaes inglezes. Parece 
que sempre foi paga, a peusão de à annos que 
estivera suspensa, na importancia de 3:000 libras, 
que receberam os credores. 

Freitas (José Antonio de). Antigo professor da 
Escola Academica, cscriptor, socio correspon- 
dente da Academia Real das Seiencias, etc. N. 
no Maranhão a 10 de abril de 1549, E’ filho de 
E. de Freitas e de D. Rita de Cassia de Sousa 
Freitas. Apezar de sempre se conservar cidadão 
brazileiro, uão podemos deixar de o incluir n'es- 
te nosso trabalho, porque tem passado em Por- 
tugal a maior parte da sua vida. Vciu para Lis- 
boa em creança, estudou os preparatorios na Es- 
cola Academica ; concluiu o curso de artilharia 
ua Escola Polytechnica, e o Curso Superior de 
Letras. Podia ter entrado para a Escola do Exer- 
cito, e scguir a carreira militar, mas esxigia-se a 
naturalisação, e não se prestou a essa tornali- 
dade, por não querer reuunciar á terra do seu 
berço, apezar de viver longe d'ella. Emquanto 
frequentou os preparatorios, exerceu o magiste- 
rio, Ieccionaudo latinidade, mathematica, chimi- 
ca, e physica elementares, e introducção à histo- 
ria natural, na Escola Academica E' autor de mui- 
tas composições litterarias, e de apreciavcis arti- 
gos scientificos, publicados em diversos jornacs. 
No Jornal do Domingo, de que era dircetor Pi- 
nheiro Chagas, inseriu uma scrie de artigos sob 
a designação de Sciencia popularisada. E" cor- 
respondente littcrario effectivo do Jornal do 
Commercio, do Rio de Janciro, desde 1886, para 
oude envia interessantes chronicas politicas, ar- 
tisticas e litterarias da vida portugueza. Sendo 
ainda cstudante escrevem uus versos para serem 
cantados com a musica do fado, e d'esses versos 
compoz depois a poesia comica São horas.. vou- 
me raspando, que o actor Valle recitou uo Gym- 
nasio. A poesia está publicada no Almanach 
Taborda, para 1871. Escrevcu : Estudos críticos 
sobre a litteratura do Brazil; —O Lyrismo bra- 
zileiro, Lisboa, 1877; é acompanhada d'uma car- 
ta de barão de Santo Angelo, consul geral do 
Brazil em Lisboa; À razão na guerra, critica da 
evolugiio historica do direito das gentes; Às pre- 
tenções argentinas, seric de estudos sobre a ques- 
tão dos limites do Brazil com a Republica Ar- 
gentina, publicada com outros estudos do barão 
de Capanema. O sr. José Antonio de Freitas pres- 
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tou 4 sua patria um serviço importantissimo de 
descobrir nos archivos portuguezes, a'ém de ou- 
tros documentos de alcance, o direito escripto do 
Brazil, isto é, a correspondencia relativa ao tra- 
tado de 1.77. Orador fluente e valioso, a sua voz 
faz-se sempre ouvir em nome da redacção do 
Jornal do Commercio, quando se trata d'alguma 
homenagem ao Brazil, como vo banquete reali- 
sado na Sociedade de Geographia em honra de 
Campos Salles, presidente da Republica, na ses- 


são commemorativa das relações luso-brazileiras, | 


em que falou depois do presidente do conselho 
de ministros, ministro dos estrangeiros c gran- 
des escriptores portuguezes, nas recitas em ho- 
menagem å ollicialidade do Benjamim Constant, 
no espectaculo oferecido a Arthur de Azevedo, 
cte. A pedido do actor Brazão traduziu o drama 
de Alexandre Dumas, pac, Kean, e as tragedias 
de Shakespeare, Othello e Hamlet. A traducção 
das duas tragedias foi feita sobre o original ìn- 
glez, e accommodada á scena moderna. Publica- 
ram-se n'um volume em 1882, sendo Othello pre- 
cedido d'um interessante prefacio sobre o thea- 
tro do grande poeta inglez, e Hamlet d'um estu- 
do sobre o caracter do sombrio personagem, ba- 
seatto nos trabalhos scientificos do medico Char- 
cot. A opimão, tão francamente emittida, de 
que Hamlet era nm hysterico, provocou viva 
discussão em que entraram Pinheiro Chagas, 
Sousa Monteiro, Oliveira Martins, e outros cs- 
criptores. Tres ou quatro annos depois a sua 
opinião foi fortalecida por varios sabios france- 
zes e allemães, que mos seus eruditos trabalhos 
sobre o theatro de Shakespearc, classificaram 
tambem Hamlet como um nevrotico. Traduziu 
egualmente a peça de Echegaray, Loucura ou 
santidade; a peça allemã cm 5 actos, Guerra em 
tempo de Paz, c a peça ingleza, cm 4 actos, O 
Biblivthecurio. 

Freitas (José Gomcs de). Cavalleiro da ordem 
de Christo, bacharel em ambos os Direitos pela 
Universidade de Coimbra. e syndico do hospital 
real de Todos os Santos. Escreveu: Allegação de 
direito feita a favor da fazenda dos pobres do 
Hospital Real, na causa em que foi parte o desem- 
vargador do Paço Gregorio Pereira Fidalgo, como 
procurador de Fernão de Brito de Mello, estante 
na India, em que se faz evidente a nullidade da 
sentença que este houve a seu favor, e manifesta 
injustiça d'ella, composta por José Gomes de Frei- 
tas, bacharel formado em um e outro direito, que 
serviu de syndico vinte e quatro anuos, fazendo 
nelle os maiores serviços que nenhum dos seus an- 
tecessores fizera, ete.; sem indicação do logar nem 
do anno ew que se imprimiu, mas presume-se que 
fósse em Amsterdam. 

Freitas (José Joaquim Rodrigues de). Enge- 
nheiro, lente da Academia Polytechnica do Por- 
to, deputado, jornalista, escriptor, ete. N. no 
Porto a 21 de janeiro de 1840, onde tambem fal. 
a 28 de julho de 1896. Matriculou-se na referida 
Academia sendo premiado em todos os annos do 
eurso de engenharia, que terminou cm 1864, rc- 
ecbendo a sua carta de cugenheiro de pontes e 
estradas. Em dezembro do mesmo anno foi des 
pacltado para o logar de substituto das cadeiras 
de commereio e economia politica da Academia 
Polytcchniea, e em maio de 1867 foi promovido a 
professor proprictario da referida cadeira. Fi- 
liado no partido republicano, a cidade do Porto 
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o elegeu deputado na legislatura de 1870 a 1574, 
e sendo o unico do seu partido numa camara to- 
talmente monarchiea, soube pelos seus discursos 
patrioticos e monumeutaes arrancar murmurios 
de admiração n'uma assembléa hostil ás suas 
idéas, porque, da fórma como apresentava os 
argumentos, sabia dominar os proprios adversa- 
rios. À seu respeito dizia o barão de S. Clemen- 
te, nas Estatisticas e bingraphias parlamentares 
portuguezas: «Rodrigues de Freitas discutia com 
grande tranqnillidade de animo, e oecupava-se 
strictamente do assumpto para que pedia e obti- 
nha a palavra. Jâmais a paixão partidaria o 
guiou na manifestação do seu pensamento e do 
seu voto; fazia-o com a mais completa isenção c 
desprendimento. Teve sempre deante de si os 
ministros, c só os ministros, para Os accusar, cen 
surar ou louvar, segundo o seu proceder nos actos 
goveruativos, e nada mais. Os projectos que vi- 
uham á téla parlamentar, discutia-os pelo que 
assim eram, c não pela origem d'elles. Expressa- 
va- se franca, clara e distinctamente, dizendo o 
que sentia c reputava o bem da sua patria. Pro- 
fessava principios politicos um pouco avançados, 
que defendia com desassombro, coragem e digni- 
dade. A analyse das medidas submettidas 4 apre- 
ctação das Côrtes, era feita com rigor, mas ao 
mesmo tempo, com a maior e mais completa im- 
parcialidade. Us seus discursos, apezar de, por 
vezes, serem um tanto acrimoniosos, mas sem- 
pre respcitosos, eram escutados com attenção e 
ouvidos com cuidado, c aos quavs não era inuito 
facil dar satisfatoria e completa resposta.» Es- 
tas palavras do barão de S. Clemente, que era 
de politica opposta á de Rodrigues de Freitas, 
são insuspeitas, porque o distincto cseriptor e 
funccionario pnblico era tão considerado por to- 
dos que frequentavam as camaras legislativas, 
que os deputados de todas as côres politicas o 
consultavam com absoluta confiança nas suas in- 
formações. Maso proprio Rodrigues de Freitas 
se definiu na sessão parlamentar de 13 de maio 
de 1814, por este modo: «Professor e escriptor, 
vim para aqui, e do officio de professor e escri- 
ptor sei construir a minha independencia, e es- 
pero mantel-a sempre como a teuho sustentado 
até agora. Sou dos que crêem na encrgia e na 
iniciativa individual; sou dos que teem confiança 
no trabalho proprio. Não preciso mendigar nada 
das intrigas politicas, as quacs eu abomino e 
detesto. À minha domocracia não tem ambições,» 
ltodrigues de Freitas fez parte das redacções dos 
jornaes Ecco Popular e Pedro V, foi collabora- 
dor effectivo do Commercio do Porto, onde pu- 
blicou artigos Áácerca de assumptos economicos e 
de administração publica. Todos os seus artigos 
insertos no primeiro logar d'aquelle jornal, são 
firmados pelas inicises R. F. e depois com os 
appellidos de Rodrigues de Freitas. Foi corres- 
pondente dos jornaes de Lisboa: Correspondencia 
de Portugal, Jornal do Commercio, Seculo, e de 
diversas revistas de Portugal e Brazil, ete. Es- 
creveu: Uma viagem em Portugal; saiu no Alma- 
nach commercial, fabril, judicial e administrativa 
do Porto pura 1855. Porto, 1554. Esta viagem é 
versão da que em inglez, com o titulo de Hinst 
to travcllers in Portugal, escrevera c imprimira em 
Londres o reverendo Eduardo Withely, dircetor 
ccelesiastico da communhão anglicana na cida- 
de do Porto. Escreveu mais: 4 Egreja, Cavour e 
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Portugal, Porto, 1864; sem o nome do autor; Bre- 
ves reflexões sobre a questão bancaria, Porto, 
1564; Discurso pronunciado na Academia Polyte- 
chnica do Porto no dia 1 de outubro de 1867, 
Porto, 1867; Notice sur le Portugal, Paris, 1867. 
E' um importante relatorio, ou estudo ácerea do 
estado administrativo, cevnomico, industrial c 
commercial de Portugal, com mappas e tabellas 
estatisticas, ete.; foi encarregado d'este trabalho 
pelo ministerio das obras publicas em 1866, e só 
pôde eoneluil-o em março de 1867, sendo depois 
entregue a versão para francez a Pedro Affonso 
de Figueiredo, depois visconde de Wildik, para 
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servir eomo introdueção ao catalogo dos produ- 
etos da industria portugueza na exposição de Pa- 
ris. Publicou aiuda: Discursos parlamentares pro- 
feridos na camara dos deputados em 1870-1871, 
impressos ein separado para serem distribvidos 
aos eleitores do Porto; Crise monetaria e politica 
de 1876; causus e remedios, Porto, 1876; a este 
proposito saiu em Aveiro o seguinte opuseulo, es- 
cripto por Agostiuho Duarte Pinheiro e Silva, 
então presidente da e mara municipal d'aquelle 
concelho: O exclusivo da circulação fiduciaria, 
carta ao úl.mo e exmo sr, J, J. Rodrigues de Frei- 
tas, ete., Porto, 1817, O Portugal contemporaneo 
do sr. Oliveira Martins, Porto, 1881. No anno de 
1906, no Porto, alguns dos amigos de Rodrigues 
de Freitas reuuiram muitos dos seus prineipaes 
artigos, dispersos em varias revistas de Portugal 
e Brazil, e eom elles formaram um volume, com 
o titulo de Paginas soltas, acompanhado do re- 
trato do autor, precedidas d'um preambulo eseri- 
pto pela sr.2 D. Carolina Michaelis de Vascon- 
eellos, e d'um prefacio pelo sr. dr. Duarte Leite 
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Pereira. O livro abrange varios estudos econo- 
micos e soeiaes, uma larga apreciação do autor 
do Conde Soberano de Castella, Oliveira Marreca, 
considerado como economista ; questões de en- 
sino sceuudario, questões coloniaes; o auarquis- 
mo, a evolução religiosa; a missão da mulher ; 
as crises commerciacs, cte. 

Freitas (José Maria de). Professor de violiuo 
no Couservatorio Real de Lisboa, 1.º violiuo na 
orchestra da Real Camara, e na do theatro de S. 
Carlos, ete. N. em Lisboa a 6 de junho de 1808, 
sendo fiho de Ignaeio José Maria de Freitas (V. 
este nome), e fal. na mesma cidade em 15 de de- 
zembro de 1867. Aos 6 annos de edade já reve- 
lava, como seu pae, uma grande aptidão para a 
musica; estudou violino eom os italiauos Giusep- 
pe Gallo, ou Galli, e Luigi Gressoni. Ainda mni- 
to novo já se apresentava como coneertista e era 
primeiro violino de orchestra. Em 23 de fevereiro 
de 1824, no eoneerto que Giuseppe Galli deu no 
theatro de S. Carlos em seu beneficio, José Ma- 
ria de Freitas, apreseutado pelo professor, exe- 
cutou um concerto com variações. Seguiu-se a 
guerra eivil, e o joven musico assentou praça, 
servindo com dedicação nos batalhões voluntarios 
constituciouaes, em que soffreu muitos trabalhos, 
como um dos mais estreuuos defensores da liber- 
dade. Quando terminaram as luctas civis, en- 
trou para 1.º violiuo da Real Camara e do theatro 
de 8. Carlos. Figurou muito como solista uos eon- 
certos das academias e nos Concertos populares, 
Era homem muito considerado e muito dedicado 
à sua classe. Foi um dos fundadores do Montepio 
Philarmonico em 1834, e da Assoeiação Musica 
24 de Junho de 1842, desempenhando n'essas cor- 
porações e ua irmandade de Sauta Ceeilia diver- 
sos cargos, e prestando-lhes valiosos serviços. 
Exerceu por mais de 40 annos o logar de violino 
na orelrestra do theatro de S. Carlos, sendo de- 
pois elevado a regente d'orechestra das danças, e 
finalmente o primeiro rabeea, desempenhando es- 
tes dois logares muitos annos. José Maria de Frei- 
tas foi nomeado professor de violiuo no Couser- 
vatorio, em substituição de Filippe Real, a 27 
de abril de 1863. Era coudeeorado com o habito 
da ordem de Christo, e com a medalha de D. Pe- 
dro e D. Maria. 

Freitas (Justino Antonio de). Doutor e lente 
na faculdade de Direito pela Universidade de 
Coimbra, deputado, vogal do Consellto Geral de 
lustrucção Publica, socio do Instituto de Coim- 
bra, ete., N. no Funchal a 17 de setembro de 
1804, fal. em Lisboa a 28 de novembro de 1865. 
Era filho de Manuel Antonio de Freitas. Desti- 
uando-se 4 earreira das letras, seguiu com muita 
distiueção o eurso de Direito, formando-se em 1 
de março de 1836, e doutorando-se em 9 de abril 
de 1837. Ainda estudante easou com D. Maria 
Leoeadia Barjona, filha do lente de Philosophia 
dr. Manuel José Barjona, e irmã do leute ca- 
thedratico de Medicina, o dr. Antonio Joaquim 
Barjona. D'este consoreio houve uma filha e dois 
filhos, sendo o primogenito o fallecido estadista 
Augusto Cesar Barjona de Freitas. Frequentan- 
do ainda a Uuiversidade, apenas tomou o grau 
de bacharel, dedicou-se à advocacia e com tanto 
interesse, que chegou a ser conhecido como o 
mais habil dos advogados do seu tempo nos au- 
ditorios de Coimbra. Retirou-se depois para Lis- 
boa, onde mauteve os mesmos ereditos, sendo 
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muitas vezes cnearregado de causas dificeis e 
graves. Em Justino de Freitas, além do natural 
talento e da sua não vulgar erudição das eausas 
forenses, havia eomo a inspiração artistica da 
advoeaeia, e nos ultimos anuos da sua vida, pren- 
dia-o á banea de advogado mais o amor fanatico 
pelo exercieio da Jurisprudeneia do que os inte- 
resses que obtinha da sua honrosa profissão. À sua 
earreira academiea näo foi muito feliz; dotado 
de convicções liberaes, apezar do seu nome ser 
ainda obscuro, soffreu bastante por andar ligado 
a scu eunhado, que pela liberdade soffrera largos 
annos no exilio. Justino de Freitas partilhou 
tambem da sorte e das perseguições de que fô- 
ram victimas os moços academieos, e expiou lar- 
go tenpo na eadeia de Coimbra o erime das suas 
idéas liberaes. Terminada a guerra eivil, reeu- 
perou a liberdade, c foi restituido ás suas oecu- 
pações do tribunal c do estudo. Entrou para o 
magisterio na Universidade, como substituto ex- 
traordinario, por decreto de 22 de abril e earta 
regia de 5 de maio de 1840, e passando a substi- 
tuto ordinario por dcereto de 25 de junho e apos- 
tilla de 27 de julho de 1843, depois de ter exer- 
eido por algum tempo o cargo de oflicial maior 
do governo civil de Coimbra, onde fixára a sua 
residencia. Não perdendo nunea o affeeto às lu- 
etas por vezes arriseadas da politica militante, 
não podia fiear inditferente aos aeonteeimenos de 
1846, e o seu nome gozava de tanta autoridade, 
que, installando-se ein 16 de maio d'este anno a 
eommissão preparatoria, presidida por José Ale- 
xandre de Campos, que no dia seguinte proecdeu 
à eleição da junta de governo, com os comman- 
dantes das forças populares, e havendo a com- 
missão ereado quatro repartições, do reino, jus- 
tiça, gucrea e fazenda, o dr. Justino de Freitas 
foi nomeado para a primeira, sendo seu cunhado, 
o dr. Barjoua de Freitas, encarregado da ultima, 
tendo por collegas os drs. Franciseo José Duarte 
Nazareth e Agostinho de Moraes Pinto de Al- 
meida; n'essa miniatura de ministerio revelou 
logo o dr. Justino de Freitas o seu tacto admi- 
nistrativo e altas faculdades de estadista, ape- 
zar da junta ter funceionado muito poueo tempo, 
pois resolveu dissolver-se em 9 de junho, por ha- 
ver subido ao poder o governo presidido pelo du- 
que de Palmella, sendo clogiado pelo ministro do 
rcino, Mousinho d'Albuquerque, em portaria de 
13 do referido mez, inas conservando-se ainda no 
exercieio de tuncções até aos tumultuarios aeon- 
technentos a que deu logar, em 6 de julho, a ehe- 
gada de Rodrigo da Fonseca Magalhães, nomea- 
do ehefe civil superior do segundo eirculo admi- 
nistrativo, eargo de que não ehegou a tomar 
posse. A vida politiea do dr. Justino de Freitas 
foi sempre agitada e aetiva até ao inovimento 
revolueionario de 1851, a que elle adheriu logo, 
sendo dos mais prestimosos e dedicados mern- 
bros do novo partido da Regeneração, que se 
constituiu, e cm que militou até ao seu falleei- 
mento. O ensino do direito administrativo na 
Universidade estava pouco desenvolvido, aehan- 
do-se este ramo das seieucias juridieas associado 
a outros n'uma só cadeira, e foi o dr. Jnstino de 
Freitas um dos que muito eoncorreram para o 
desdobramento daquela disciplina ; mais tarde 
ereow se um curso cepecial de direito adminis- 
trativo, partilhando das lições das faculdades de 
Direito e Philosophia ; ercada a mova cadeira, 
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foi elle enearregado da sua regeneia, sendo des- 
pachado lente cathedratico por deereto de 4 e 
apostilla de 24 de novembro de 1852. Desde esta 
epoca foi eleito deputado em varias legislaturas, 
e era tão respeitada a sua palavra pelo seu pro- 
fundo saber e muita erudição, como era proficuo 
o seu aturado trabalho nas eommissões parla- 
mentares e extra-parlamentares, de que fez par- 
te. Foi por vezes indigitado para ministro da jus- 
tiça, dizendo se até que, em 1355, ehegara a cs- 
tar lavrado o deereto, mas obstavam sempre os 
incidentes imprevistos da intriga dos partida- 
rios. Seudo membro do Conselho Superior de Ins- 
trueção veiu fixar a residencia em Lisboa, quan- 
do o Conselho, transferido de Coimbra, tomou o 
nome de Junta Consultiva, e aqui entregava-se ao 
mesmo tempo aos deveres do seu cargo, às oceu- 
pações exigentes da politica, e ao exercieio da 
advocacia, cooperando, pela sua elevada posição 
e inílueneia, para que se acabasse na Universi- 
dade o velho systema de provimento das substi- 
tuições no magisterio pelas provas dos opposito- 
res das faculdades por ordem de antiguidade, 
abrindo-se nova cra de coneursos, que chamaram 
ao magisterio academieo os mais notaveis c pro- 
mettedores dos talentos novos. Foi redaetor prin- 
cipal do Academico, jornal politico e litterario 
publicado em Coimbra, de 11 de janeiro de 1836 
a 28 de julho do mesmo anno. Sairam só 9 nume- 
ros. Esereveu : Manual dos Juizos Eleitos e seus 
Escrivães, Coimbra, 1360; Manual do rendeiro, 
ete., Coimbra, 1854; Iustituições de Direito admi- 
nistrativo portuguez, Coimbra, 1857; fez-se 2.º 
edição correcta e augmentada, em 1861. Tambem 
publicou alguns artigos na Gazeta dos Tribu- 
naes. 

Freitas (Lourenço de). Jesuita. Nasceu em 
Lisboa em 1541; fal. no collegio de Evora, a 28 
de julho de 1580. Era filho de Roque Fernandes 
e de Izabel Fernandes. Professou a 16 de agos- 
to de 1558. Foi letrado muito considerado, dietan- 
do dois eursos, de Philosophia em Coimbra, e 
Theologia especulativa e moral em diversos eol- 
legios Deixou alguns manuscriptos, e uma obra 
impressa, em latim. 

Freitas (Lourenço José Pereira de). Presby- 
tero seeular e beneficiado da sé de Faro. Vivia 
nos fins do sceulo xvin e principios do xix. Es- 
ereveu: Oração funebre, recitada na santa egreja 
cathedral de Faro, no dia 50 de janeiro de 1817, 
nas exequias do bispo do algarve D. Francisco 
Gomes de Avellar, Lisboa, 1817. 

Freitas (Luiz Antonio Gonçalves de). Baeha- 
rel formado em Direito pela Universidade de 
Coimbra, antigo deputado, chefe da 2.º reparti- 
ção do Governo Civil de Lisboa, escriptor e poe- 
ta, etc. Nasceu no Funchal a 23 de fevereiro de 
1859, fal. em Lisboa a 29 de outubro de 1904. 
Era filho de Antonio Gonçalves de Freitas, anti 
go director geral das Contribuições Drreetas. De- 
pois dos estudos preparatorios, foi matrieular-se 
na Universidade, formando se em 12 de julho de 
1880, depois d'um eurso brilhante. Os trabalhos 
litterarios fôram sempre a sua paixão. Aos 12 an- 
nos de edade, em 1571, publicou o scu primeiro 
livro original, intitulado: Phantasias, ensaios 
litterarios, e a sua traducção do Monge de Kruns- 
munster, de Alphonse Karr. Gonçalves de Frei- 
tas foi tambem administrador de concelho, depu- 
tado e seeretario do governador civil. Collaborou 











FRE 


em diversas publicações litterarias e politicas, 
e foi redactor priucipal do jornal A Patria. De- 
dicou-se muito a cousas de theatro, ehegaudo a 
ser socio e director d'uma empresa no theatro 
da Avenida, Escreveu o livro de poesias, Impres- 
sões, com uma carta prefacio de Antonio Augus- 
to Teixeira de Vasconcellos, Coimbra, 1378; com 
o retrato do autor; Magdalena, quadro biblico, 
Lisboa, 1830; Oscillações, poesias. Para o theatro 
escreveu, expressameute para ser representada 
pelo curso do 5.º anuo juridico de 1879-1880, a 
opereta phantastico-burlesca em 3 actos e em 
verso, A Pupilla do Beltrão, quese exhibiunothea- 
tro Academico em 17 de abril de 1850. Escreveu 
mais: Noite de nupcias, em 1 acto, represeutada 
no Gymnasio a 16 de janeiro de 1536, em benefi- 
cio de Leopoldo de Carvalho, e mais tarde nos 
theatros da Rua dos Condes c da Avenida; Pif! 
paf! opera comica de grande espectaculo, em 4 
actos, representada cm 31 de julho de 1837 na 
Rua dos Condes. Para o theatro da Avenida tra- 
duziu juutamente com Sousa Bastos, a opereta 
em 3 actos, Josephina vendida por suas irmãs. 
Publicou: A’ beira do abysmo,1 acto, em verso; 
Sob as cinzas, 1 acto, cm verso, traduzida de 
Charles Mérouvel; O Club dos perigosos, drama 
em 5 actos e 8 quadros; Rachel, drama em 4 actos, 
traducção livre em verso. Deixou manuscriptas: 
Por causa d'um cabello, comedia em 5 actos; Pec- 
cados da mocidade, drama em 5 actos; Velha far- 
ça, opercta cm 3 actos. 

Freitas (Munuel de) Professor de Logica, e 
das linguas ingleza e franceza na cidade da Ba- 
hia. Nos frontispícios das obras intitula-se bra- 
zileiro, mas não designa a terra da sua naturali- 
dade. Escreveu: Nova Grammatica ingleza e por- 
tugueza, dedicada á felicidade e augmento da na- 
ção portugueza; selecta dus melhores autores, Rio 
de Janeiro 1810; outra edição feita em Liverpool, 
1812; Leitura instructiva e recreativa, ou idéus 
sentimentaes sobre a faculdade do entendimento 
chamada gosto, etc., extrahido livremente do in- 
glez, Liverpool, 1813, 

Freitas (Manuel Luiz Vianna de). Escriptor 
c poeta, natural do Funchal, onde nasceu a 23 de 
maio de 1820, e falleceu a 29 de maio 1851. Com- 
poz varias poesias que se publicaram em diversas 
folhas politicas e litterarias, e o drama D. Luiz 
de Athaide, que lhe valeu o diploma de socio cor- 
respondente do Instituto dramatico de Coimbra. 

Freitas (Martim de). Alcaide de Coimbra, ce- 
lebre pelo acto de lealdade que praticou durante 
as luctas que em Portugal se travaram entre D. 
Sancho I[i e D. Affonso IIl, seu irmão. Não so- 
sobreviveu documento que o comprove, mas Ale- 
xandre Herculano mesmo confessa que d'estas 
epocas tumultuosas poucos escaparam ao dente 
roedor do tempo ou ås mãos destruidoras dos ho- 
mens. Ao mesmo tempo, uma passagem do Nobi- 
liario, do conde D. Pedro, attestando que foi 
Coimbra a unica terra que se conservou por D. 
Sancho II, demonstra a possibilidade da tra- 
dição na falta de mais seguro testemunho. Assim. 
diz-se que Martim de Freitas, alcaide do castel- 
lo de Coimbra, resistiu sempre a D. Affonso, até 
que se recebeu noticia da morte do rei exilado. 
Então o alcaide, pedindo um seguro ao conde de 
Bolonha, saiu da cidade e foi a Toledo certificar- 
se da morte do seu monarcha. Abcrto o caixão, 
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uo braço do cadaver, e tiraudo-lh'as depois, vol- 
tou a Portugal a entregal-as a D. Affonso III, 
que ficou maravilhado d'este acto de fidelidade. 

Freitas (Fr. Seraphim de). Doutor em Direito 
canonico pela Uuiversidade de Coimbra. Era na- 
tural de Lisboa, e viveu nos fins do seculo xvi 
e principios do xvrr. Passando a Valladolid cn- 
trou na ordem militar de N.º S. da Mercê. Foi 
lente na Universidade d'aquela cidade e couser- 
vador das ordens militares de Portugal nos rei- 
uos de Castella. Deixou impressas varias allega- 
ções juridicas em latim e hespanhol, e uma obra 
n'aquella lingua (De justo imperio Lusitanorum 
asiatico) em que defeudia a justiça do dominio 
portuguez no imperio asiatico contra a liberdade 
dos mares proclamada por Hugo Grocio. À obra 
de Freitas está traduzida em francez com o ti- 
tulo Freitas contre Grotius. 

Freitas ( Thomaz de Aquino Belloide). Bacharel 
formado em Medicina pela Universidade de Coim- 
bra. Parece que foi natural do Porto ou ter tido 
residencia n'esta cidade, pela publicação da se- 
guinte obra: Ilenriada, poema epico composto na 
lingua franceza por Mr. de Voltaire, traduzido 
(em verso) na portugueza, e ilustrado com algu- 
mus notas, Porto, 1789; segunda edição, Rio de 
Janeiro, 1812. 

Freitas (Vicente Urbino de). Bacharel forma- 
do em Mediciua pela Universidade de Coimbra, 
curso que terminou em 1874, depois de obter as 
mais honrosas distineções academicas. E" natural 
do Porto, e para esta cidade veiu residir e cxer- 
cer clinica com muitos bons creditos, an 
passados aunos, por coucurso, uma das cadeiras 
de lente da Escola Medico-Cirurgica. O nome do 
dr. Urbino de Freitas tornou-se especialmente 
conhecido no paiz e fóra d'elle, pelo tratamento 
da horrorosa doença Morpheia, conseguindo por 
processos e applicações de sua exclusiva indaga- 
ção, se não a cura radical, pelo menos extraordi- 
narias e maravilhosas melhoras de muitas pes- 
soas atacadas d'aqucllc terrivel mal. Nos princi- 
pios de abril de 1890 foi aceusado do crime de 
envenenamento, commcttido contra 5 pessoas de 
sua familia. em fins de março autecedente, sen- 
do uma das primeiras victimas um seu cunhado 
que fallecera em 2 de janeiro d'aquelle anno e que 
se provou ter sido cnvenenado Depois do in- 
terrogatorio do accusado e de muitas testemu- 
nhas, o dr. Urbino de Freitas foi preso em 15 de 
abrile encerrado na cadeia da Relação. Continua- 
ram as investigações em que se apuraram cir- 
cumstancias deveras desfavoraveis c compromet- 
tedoras para o réo. Este processo foi muito de- 
morado, e despertou a geral curiosidade e at- 
tenção pela sua importancia. O julgamento co - 
meçou a 20 de novembro de 1593, sendo juiz o dr. 
Ernesto Kopke da Fonseca Gouveia, delegado 
do ministerio publico o dr. Miguel Maria Gui- 
marãcs Pestana da Silva, e advogado da defeza 
o dr. João Carlos Freire Themudo Rangel. O 
dr. Alexandre Braga, pae do actual advogado d'es- 
te nome, cra o seu priucipal defensor, mas não 
pôde comparecer, por ter sido accommettido dias 
antes d'uma congestão cerebral, que o inutilisou 
para os debates, c foi a causa da sua morte. As 
audiencias proseguiram nos dias 25, 28, 29 e 30 
do referido mez de novembro, prolongando -se 
esta ultima, dando-se a leitura dos quesitos já 
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zembro sendo o réo condemnado na pena de pri- 
são maior cellular por 8 annos, seguida de de- 
gredo por 20 annos,ou na alternativa na pena de 
degredo por 28 annos, com prisão 8 annos no lo- 
gar do degredo, devendo ser em qualquer dos 
casos o degredo em possessão de primeira elas- 
se. O dr. Urbino de Freitas vciu para Lisboa, 
acompanhado d'uma escolta, e eneerrado no Li- 
moeiro, entrando depois na Peniteneiaria a 28 
de maio de 18914. O condemnado, tendo cumprido 
a sentença na sua primeira parte, foi remettido 
para Afriea, e tendo já terminado o degredo de- 
vido a diversas concessões e commutações de 
pena durante este longo periodo, partiu para o 
Brazil, onde lhe não tem sido permittido exereer 
clinica. No 3.º volume da Galeria dos criminosos 
celebres em Portugal, publicada em 1898, vem 
minuciosamente deseripto todo o proeesso. 
Freitas. Pov. c freg. de S. Pedro, da prov. 
do Minho, cone. e com. de Fafe, distr. e areeb. de 
Braga; 685 hab e 166 fog. Tem esc. do sexo fe- 
menino. À pov. dista 8 k. da séde do eonc. A ter- 
ra é fertil, e pertence å 6.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 20 com a séde em Amarante. 
As religiosas do convento dos Remedios, de Bra- 
ga, apresentavam o reitor, que tinha 114600 réis 
de congrua e o pé d'altar. E'aqui o paço e o so 
lar dos Freitas || Povoações nas freguezias: S 
Thiago, de Burgães, cone. de Santo Thirso, distr. 
do Porto || O Salvador, de Cabreiro, conc. de Ar- 
eos de Valle-de-Vez, distr. de Vianna do Castel. 
lo. || Santa Marinha, de Covide, cone. de Terras 
do Bouro, distr. de Braga. || O Salvador, de Frei- 
xo de Baixo, cone. de Amarante, distr. do Porto. 
|| S. Thiago, de Rebordões, cone. de Santo Thir- 
so, do mesmo distr. |! S. Verissimo, de Tamel, 
eone. de Barcellos, distr. de Braga. || Santo An- 
dré, de Tellões, conc. de Amarante, distr. do Por- 
to. || S. Estevão, de Villar das Almas, eone, de 
Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello. 
Freitas (Poço das). Celebre lagõa na provin- 
eia de Traz-os-Montes, ua Ribeira de Terva, 18 
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aldeias de Sapéllos, povoação da freg. de Sapiães, 
e Nogueira, da freg. de Bobadella. E’ uma vasta 
eseavação mineira dos romanos ou dos arabes. 
Terá uns 45 m. de comprimento e 25 de largura. 
Filippe iv, de Hespanha, e m de Portugal, eon- 
cedeu em 1638 a Felix Maeltado da Silva Castro 
e Vaseoncellos, 1.º marquez de Monte-Bello, pro- 
prietario, então, d'estes terrenos, uma provisão 
para explorar aquellas minas por tempo de 5 an- 
nos. 

Freitas Barros (Manuel). Tenente-coronel de 
infantaria, eseriptor dramatieo, ete. N. em 1 de 
outubro de 1850; assentou praça em 5 de agosto 
de 1869, foi promovido a alferes em 13 de janei- 
ro de 187t,a teneute em 27 de abril de 1580, a 
capitão em 30 de setembro de 1885, a major em 7 
de julho de 1897, a tenente-eoronel em 25 de se- 
tembro de 1902. E’ eavalleiro e ofhcial da ordem 
de Aviz, e tem a medalha de prata de eomporta- 


mento exemplar. Muito dedicado ao theatro, es- | 


ereveu a comedia em 1 acto, Scenas de Coimbra, 
e a opereta em 1 aeto, Que noite de nupcias, que 
se representaram no tlreatro da Rua dos Condes 
em 20 de março de 1872, em beneficio da aetriz 
Luiza Pialho; A Cebola mysteriosa, magica em 3 
actos e 18 quadros, que se representou no mes- 
mo theatro a 18 de janeiro de 1873; o monologo 


603 








FRE 


Uma praça de reserva, que foi reeitada pelo actor 
Samuel. Estaudo no Porto em 1875, ali fez repre- 
sentar no theatro Baquet duas operetas originaes: 
O pastor soldado, em 3 aetos, e O x da Gata, em 1 
aeto. Para o theatro Academico, de Coimbra, imi- 
tou uma opereta em 2 aetos, O Granadeiro. Em Vi- 
zeu, onde se demorou nove annos, representaram - 
se por amadores duas suas peças originaes: O dote 
de meu tio, opereta n'um acto e Os polos do casa- 
mento, comedia em 3 actos : A fina flôr, tragedia 
burlesca em3 actos, e as imitações: Anno Bissex- 
to, comedia-drama em 1 aeto; O Diplomata, em 2 
aetas, e Um noivo sem fato, em 1 aeto. 

Freitas Branco ( Videlio de) Bacharel formado 
em Direito pela Uuiversidade de Coimbra. E’ na- 
tural do Funchal. Veiu muito novo para Coimbra, 
onde estudou todos os preparatorios, formando- 
se em Direito no anno 1884. Exereeu por al- 
guns annos a advocacia em Lisboa, até que se 
deeidiu a dediear-se å agrieultura, oceupando-se 
ua plantação de vinhedos nas suas propriedades 
do Alemtejo. Entrando na politiea alistou-se no 
partido regenerador, e foi deputado pela primei- 
ra vez em 1887, continuando a ser cleito em qua- 
si todas as legislaturas até 1901, pelo eirculo de 
Reguengos. Hoje pertenee ao partido regenera- 
dor liberal. 

Freitas Branco (J. de). Eseriptor. N. no Fun- 
ehal em 5 de agosto de 1855. Matriculou-se em 
1871 na Universidade de Coimbra nos eursos de 
Mathematica e Philosophia, vendo-se obrigado a 
interrompe: os estudos no fim do 2.º auno, por 
motivo de gravissima doença. Recolheu-se então 
ao Funchal, onde se restabeleeeu, e um anno de- 
pois partiu para o estrangeiro a completar a sua 
cducação. Durante o tempo que se demorou na 
terra natal traduzin e publicou a eelebre obra 
de Douglas Jerrold, Mrs. Candle's Curtain Le- 
ctures. Esteve em Inglaterra, e depois em Vienna 
d'Austria, onde aprendeu tambem eomposição mu - 
sieal. Passados annos seguiu para França. N'es- 
tes paizes que pereorreu, adquiriu especiaes e0- 
nheeimentos, não só das linguas eomo das suas 
litteraturas, e regressando a Portugal, começou a 
tornar eonheeidos os uomes dos prineipaes eseri- 
ptores estrangeiros, espeeialneute os seaudina- 
vos, até então completamente deseonheeidos mes- 
mo em França. Publicou interessantes estudos e 
criticas litterarias sobre Ibsen, Rudyort, Kipling, 
Maeterlink. Traduziu a Casa de boneca, de Ibsen, 
muito antes ainda da se falar em França n'este 
autor; traduziu depois Os Esteios da sociedade, 
do mesmo eseriptor, ea peça de Bjornson, Uma 
fallencia. Muito familiarisado com a lingua alle- 
mã, tem traduzido, entre outras peças, Os pene- 
dos do Inferno, de Blumeuthal, e O fim de Sodoma, 
de Sudermanu, ambas representadas no theatro 
de D. Maria 11. No Gymnasio tem apresentado: 
Aranha de ouro, Festa de inauguração, O califa 
IHaroun-Al-Raschid, Os innocentes, O gatuno, Mes- 
tres e aprendizes, A guerra ao vinho, etc. Na Trin- 
dade tambem se representaram as suas traduc- 
ções: O homem das mangas e a Ionra. 

Freitas Branco (P. João Manuel de). Vigario 
de S. Jorge, ua ilha, da Madeira. Morreu emigra- 
do no Rio de Janeiro em 1831. Escreveu, além 
de outros sermões, o seguinte: Oração de acção 
de graças, que na solemnidade do anniversario do 
dia 28 de janeiro de 1921 prégou na cathedral d'es- 
ta cidade, etc. Funchal, 1822. 
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Freitas Branco (Luiz de). Bacharel em Di- 
reito pela Universidade de Coimbra, deputado 
em diversas legislaturas, director geral da direc- 
ção dos negocios eeclesiasticos no ministerio da 
justiça, e secretario geral do ministerio, ete. N. 
no Funchal a 19 de agosto de 1829, e fal. em 1881 
Era filho de Fidelio de Freitas Branco e de D. 
Silvana de Freitas Branco. Concluiu o curso em 
1852. Foi deputado em diversas legislaturas, elei- 
to pelo Funchal e por Monsão. 'Finha a carta de 
conselho, c condecorações de varias ordens. No 


Diario da Camara dos senhores deputados vem | 


um discurso e um parecer ácerca da questão do 


real padroado, discutida na camara em 1358. O, 
Districto do Funchal de 16 de novembro de 1881, | 


publicou uma noticia biographica, pouco depois 
do seu fallecimento. 

Freitas Brito (Diogo Maria de). Empresario 
do Real Theatro de S. Carlos durante algumas 
epocas lyricas, e de outras empresas nos antigos 
Recreios Whittoyne, etc. N. a 23 de dezembro 
de 1840, Foi estudante na Escola Academica, c 
depois dedicou-se ao estudo da Medicina, que 
abandonou para se fazer commissario de bordo. 
Mais tarde conseguiu ser amanuense no ministe- 
rio da marinha, logar em que está hoje refor- 
mado. N'esta epoca traduziu algumas peças para 
o theatro, que se representaram na Rua dos Con- 
des. Em 1876 entrou como socio d'uma empresa 
de accionistas, organisada per Pedro Jorge Pa- 
cini para explorar o theatro de S. Carlos. Apezar 
de Paeini ser o director, e de haver uma admi- 
nistração composta de differentes cavalheiros, a 
alma da sociedade era Freitas Brito. A sociedade 
dissolveu-se em 1878, e o theatro foi adjudicado 
a Freitas Brito & C.a Esta empresa tambem ter- 
minou, tomando conta do thcatro Antonio de 
Campos Valdez, e uma administração nomeada 
pelo governo. Freitas Brito ainda tornou a ser 
empresario, conservando-se até 1897, em que o 
theatro foi adjudicado a José Pacini, actual em- 
presario. À sua direeção foi por vezes brilhante, 
trazendo a Lisboa verdadeiras notabilidades, e 
fazendo cantar operas novas com bello exito. 
Freitas Brito foi tambem empresario nos antigos 


Recreios Whittoyne, onde apresentou diversas | 


companhias que fizeram successo. Teve uma ty- 
pographia, em que se imprimiram diversas obras, 


a Gazeta Commercial, o Imparcial e outros jor- | 


naes. Intitula-se hoje Companhia Typographica. 
Freitas Carneiro (Celso Herminio). Carica- 
turista. N. em 1871, fal. em março de 190t. Co- 
meçou desde muito creança a demonstrar verda- 
deira vocação para o desenho, vocação que se 
foi aceentuando até collaborar em varios jornaes, 
como 0 Microbio, O Berro, Patria, Branco e ne- 
gro, ete. Foi militar durante algum tempo, mas 
em breve se aborreceu d'aquella vida, que aban- 
donou para se entregar completamente å sua vo- 
cação artistica. Foi ao Rio de Janeiro em eom- 
panhia do jornalista, sr. Fernando Mendes, e 
ali se tornou conheeido como collaborador artis- 
tico do Jornal do Brazil. Regressando a Portu- 
gal collaborou na Parodia, Carantonha, Brazil- 
Portugal, e no Diario de Noticias. Foi ainda 
Celso Herminio quem fez os desenhos para a or- 
namentação da Avenida da Liberdade, por oeea- 
sião das festas carnavaleseas do anno de 1904. 
Freitas Carneiro (Decio Gaudencio de). Jor- 
nalista e escriptor contemporaneo, irmão de Cel- 
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so Herminio, a quem se refere o artigo anterior. 
Mais conhecido por Decio Carneiro. Foi reda- 
ctor do Jornal da Manhã, do Reporter, onde 
sustentou por muito tenpo a seeção litteraria, 
subscrevendo-a com o pseudonymo Decar, e da 
Revista Couros e Pelles. Dedica-se a estudos de 
historia litteraria; publicou em março de 1898 
um opusculo politico e um estudo sobre o poeta 
Sá de Miranda. Tambem collaborou na edição 
dos Lustadas lithographico—manuseripta que ha 
annos se publicou 

Freitas e Costa (Luiz Theodoro de). Medico- 
cirurgião pela Escola Medico-Cirurgiea de Lis- 
boa; poeta e escriptor. E" delegado de saude na 
7.» circumseripção sanitaria, Belem e Ajuda Co- 
mo pocta e escriptor tem collaborado cın diver- 
sos jornaes. Publicou um livro de versos, com o 
titulo: Filigranas, Porto, 1880 Foi tambem um 
dos escriptores que collaborou na edição litho- 
manuscripta dos Lusiadas de Camões, publicada 
ha aunos. 

Freitas Fortuna (João Antonio de). Commer- 
ciante e escriptor. N. no Porto a 21 de julho do 
1840. E” filho de João Antonio de Freitas Junior, e 
de sua mulher, D. Emilia Marques de Freitas. Não 
podendo, depois da sua primeira instrueção, de- 
diear-se a estudos superiores, cursando as aulas, 
como desejava, entrou na vida commercial para 
auxiliar seu pae, não perdendo, contudo, todas as 
oceasiðes de se instruir, com a lição de bons li- 
vros, especialmente com os de assumptos ceono- 
micos e politicos; e assim conseguiu uma copia 
de conhecimentos, que o distinguiram na suaclas- 
se, reunindo ao mesmo tempo uma bibliotheca, 
que na especialidade e respectiva aos referidos 
estudos, é dasmais importantes do paiz. Além d'is- 
so, Freitas Portuna fez algumas digressões ao 
estrangeiro, que lhe tôram muito uteis e provei- 
tosas. Quando a Sociedade de Geographia de Lis- 
boa não tinha subsidio algum do Estado e lhe es: 
casseavam os meios para a publicação regular do 
seu Boletim, a primeira pessoa que se offereecu 
para fazer a impressão 4 sua eusta, foi Freitas 
Fortuna, faeto que ficou honrosamente registado 
nas aetas d'aquella sociedade. Escreveu: O pro- 
jecto de reconstituição do banco de Portugal e o 
commercio, Porto 1877; n'este opusculo, dedicado 
á praça do Porto, discute o autor o projecto de 
lei apresentado ás côrtes n'aquella epoca, ácerca 
da reconstituição do baneo de Portugal, que com- 
bate; e allude especialmente a um opusenlo inti- 
tulado a Ieorganisação do banco de Portugal e 
ao livro os Bancos em Portugal de José Joaquim 
Pinto Coelho, de cujos algarismos se serviu para 
esta analyse; Carta de João Antonio de Freitas 
Fortuna, relativa aos projectos de reforma du lei 
das sociedades auonymas reguladas pela carta de 
lei de 22 de junho de 1867, Porto, 1378. 

Freitas Gazul (Francisco de). Professor de mu- 
sica da Real Camara e da Sé Patriarehal; de ru- 
dimentos e solfejos no Conservatorio Real de Lis- 
boa, compositor de musica muito apreciado, ete. 
N em Lisboa a 30 de setembro de 1842. E’ fi- 
lho do professor de musica do Collegio dos No- 
bres e depois do Conservatorio, Francisco Gazul, 
e de sua mulher, D. Maria Candida Freitas Ga- 
zul (V. este appellido.) Depois dos primeiros estu- 
dos, matriculou-se no Conservatorio, em 1856, no 
curso de rudimentos, de que era professor Filip- 
pe Real, seguindo o de violonecllo com João Jor- 
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dani, e por morte d'este professor, com Guilher- 
me Cossoul até concluir o curso. Conjuntamen- 
te estudava harmonia, contraponto e fnga, sob a 
direeção de Monteiro d'Almeida. Em todos os exa- 
mes lhe fóram conferidos os primciros premios, 
como no de rudimentos em que recebera uma me- 
dalha de ouro. Francisco de Freitas Gazul foi 
sempre considerado um dos alumnos mais intel- 
ligentes e dos mais applicados, merecendo sem- 
pre a maior estima e distincções dos professores. 
Por oecasião dos exercicios publicos, a direeção 
do Conservatorio, por conselho de Monteiro d'Al- 
meida, encarregou-o de instrumentar com cHe 
os celebres coros de Rossini, Fé, Esperança, e Ca- 





Francisco de Freitas Gazul 


ridade, para serem cantados pelos alumnos. Mas 
a inspiração de Freitas Gazul ia mais além, e 
ccmpoz uma symphonia, que os alumnos execu- 
taram. Em 1850 o maestro Cossoul foi nomeado 
director da orchestra do theatro de S. Carlos, e 
chamou para seu lado Francisco de Freitas Ga- 
zul. Oito annos depois, em 1367, abrindo se con- 
curso para o preenchimento d'uma vaga de 2.º 
violoncello, nas operas,e de 1.º nos bailados, 
Gazul concorreu, e foi o primeiro classificado. 
Em 1875, a empresa do theatro de 5. João, do Por 
to, vendo-se em embaraços, por se ter despedi- 
do o maestro ensaiador D Antonio Refraraz no 
meio da epoca Iyrica, convidou Freitas Gaznl pa 
ra o snbstituir, o que este acceitou, depois do 
consentimento da Associação Mnsica 24 de Junho 
a que pertencia. Ali ensaiou e dirigiu as ope- 
ras Linda de Chamounix, Guilherme Tell, Barbei 
ro de Sevilha, Baile de mascaras, Sonnambula, 
Othello, Traviata, ete. Regressando a Lisboa es- 
teve algum tempo maestro do theatro da ltua dos 
Condes, onde escreveu musica para varias ope- 
retas e magicas; coordenou a musica para as pa- 
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rodias da Lucrecia Borgia, Traviata e Elixir a- 
mor, arranjou musica para varias pegas do thea- 
tro de D. Maria 11, até que por fim Francisco 
Palha o contratou para ensaiador no theatro da 
Trindade, quando o maestro Rogel deixou aquel- 
le logar. Ali se conservou bastantes annos, e são 
muitas as operetas que então se eautaram, para 
que escreveu a musica. Gazul compoz a opera 
em 4 aetos, Frei Luiz de Sousa, com destino ao 
theatro de S. João, do Porto, mas a empresa aca- 
bou, e por isso não foi a effeito o seu desejo. Não 
pensou em a fazer cantar em S. Carlos, mas o 
empresario Campos Valdez, indo a sua casa, em 
1883 pouco mais ou menos, deparou com a parti- 
tura sobre a mesa de trabalho, e logo resolveu 
apresental-a no seu theatro; infelizmente, porém, 
falleccuem Paris em 1889sem ter realisado aquel- 
le proposito. Afinal a opera veiu a cantar-se a 19 
de março de 1891, sendo empresario o maestro 
Augusto Machado. Fôram interpretes os seguin- 
tes artistas: Theodorini, Brambilla, Gabrielesco, 
Menotti, Wulmann, Mastrobuono, Carbone, Soldá 
e Ghidotti. Em 1895 foi ao Rio de Janeiro com 
a companhia de Sousa Bastos, onde tambem foi 
muito victoriado. Actualmente faz parte do sex- 
tetto que toca no theatro de D. Maria ar. 
Não é só no theatro que Freitas Gazul tem dado 
provas do seu elevado merecimento como com- 
positor, tambem se tem dedicado à musica sacra, 
e são muitas as suas composições religiosas exe- 
cutadas nos nossos templos. Francisco de Freitas 
Gazul tem o grau de official da Ordem de 8. 
Thiago, do merito scientifico, litterario e artis- 
tico. E" longa a relação dos seus trabalhos, que 
mencionaremos por partes, além da opera Frei 
Luiz de Sousa, em que já falâmos : Musica sa- 
era: Libera-me, a 4 vozes e pequena orchestra; 
Libera me, com solos, côro e grande orchestra, 
dedicado a Guilherme Cossoul que obteve o 1.º 
premio na exposição industrial da Avenida da 
Liberdade, em 1:58; Missa de Requiem, a teno- 
res e baixos; Setenario; Missa a 3 vozes, estylo 
imitativo; Missa a 4 vozes, a sólo, côro e gran- 
de orchestra, que obteve o 1.º premio na referida 
exposição; H Missas para pequena orchestra e a 
3 vozes; Missa para orchestra maior e 2 pianos, 
composta para uma solemnidade eelebrada em 
Evora; Te Deum com côro e grande orchestra ; 
Te-Deum a 3 vozes c pequena orchestra, e outro 
a 2 vozes. — Musica de camara : 4 Quartettos pa- 
ra instrumentos de corda. — Operetas cantadas 
na Trindade e em outros theatros : Os Annos da 
menina, l acto; O Brazileiro Pancracio, 3 actos; 
O Cento e tres, l acto; A Cigarra, 3 actos; À 
Damnação do Fausto, 4 actos; Uma Experien- 
cia, 1 acto; Furias de amor, 1 acto; Garra de 
Leão, 3 actos ; O Homem da Bomba, 3 aetos; O 
Larmanjat, 3 actos; Loucuras de rapaz, 3 aetos; 
O Minuete, 2 actos; A Mocidade de Figaro, 3 
actos; Os Morangos, 1 acto; À Noiva, 3 actos ; 
O Piparote, 3 actos; À Ponte do diabo, 3 actos; 
A Herança do Tambor-mór, 3 actos; O Rei Ka- 
lakana 37,2 actos: O Reino das mulheres, 3 
actos; À Marquezinha, 1 acto; Revista do anno 
de 1875 3 actos; Roupa de francezes, 3 actos; 
Sal e pimenta, 3 actos; Às seis partes do mundo, 
4 actos; Tres dias na berlinda, 3 actos; O Trin- 
ta esete da 4,2 actos; A Viagem á roda do 
mundo, 3 actos; «ls Violetas, 1 acto; Retalhos de 
Lasboa, 3 actos; O Keino da bolha ; Harem d'El- 
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Rei. —- Magicas: A Cauda de Belzebuth, 3 actos; | 


A Cebola mysteriosa, 3 actos; Satanaz Junior, 3 
actos; Os Sete castellos do diabo, 4 actos; A Fu- 
da do amor, 3 actos. — Musica para dramas: À 
Caridade, 5 aetos; Homens e féras, 4 actos; Os 
Homens do povo, 2 actos; O Porta-bandeira do 
99.º de linha, 5 actos. — Oratorias : 4 Conversão 
de S. Paulo, 3 actos ; Santa Quiteria de Meca, 3 
actos. — Parodias: O Elixir d'amor, 3 actos; 
Lucrecia Borgia, 3 actos; Norma, 3 actos; A 
Traviata, 4 actos. — Marchas: Guttenberg, para 


orchestra e banda ; Guttenberg, para grande ban- | 


da; Marcha para orchestra ; Marcha triumphal, 
para graude orchestra e banda completa, expres- 
samente composta a convite da commissão exe- 
eutiva da exposição industrial na Avenida da 
Liberdade em 1088. — Suite d'orchestre, compos- 
ta de 3 numeros : 1.º Escala diatonica, 2.º Es- 
cala chromatica, 3.° As duas antecedentes cm 
imitação. Tem escripto varias symphonias, mui- 
tas peças para banda, e instrumentado differen- 
tes operetas. Juntamente com o maestro Augusto 
Machado escreveu a musica para o drama Afon- 
so d' Albuquerque, que actualmente se representa 
no theatro de D. Maria II. 

Freitas Honorato (D. Antonio José). Arce- 
bispo Primaz de Braga, par do reino, doutor e 
lente de Theologia pela Universidade de Coim- 
bra. N. n'esta cidade a 16 de outubro de 1820, fal. 
em Braga a 28 de dezembro de 1893. Era filho 
de Jeronymo José de Freitas e de D. Symphoro- 
sa Maria Vieira. Destinaudo se à vida ecclesias- 
tica, estudou os preparatorios, tomando successi- 
vamente as ordens menores e sacras, matricu- 
lando-se depois em Theologia na Universidade 
no anno de 1837; concluiu o curso com muita dis- 
tincção e obtendo alguns premios, a 5 de julho 
de 1314. Doutorou-se em 21 de julho de 1845. Lo- 

o em 1846 foi nomeado prior de Santa Cruz de 

Joimbra, sendo ao incsmo tempo oppositor, e len- 
te substituto da sua faculdade. Cumulativamente 
exerceu o professorado de sciencias ecclesiasticas 
no seminario da diocesse de Coimbra, onde tam- 
bem foi examinador synodal. Sendo cm 1855 no- 
meado lente cathedratico de Theologia, teve de 
resignar o priorado de Sauta Cruz, e passou a 
exercer os deveres de magisterio etfectivo, que 
já antes exercera como substituto. Em attenção 
aos serviços prestados como parocho e examina- 
dor synodal, foi nomeado conego honorario da sé 
da referida cidade. Em 1851 fôra eleito ministro 
da Ordem Terceira da Penitencia, durante dois 
trienios, em que prestou relevantes serviços, 
pelo que, em sessão de 28 de maio de 1857, a jun- 
ta geral d'aquella irmandade lhe concedeu o hon- 
roso titulo de Protector do Hospital. Coimbra de- 
ve-lhe muitas e uteis iniciativas, como a da inau- 
guração, em 16 de setembro em 1+55, do Asylo 
da Mendieidade de que foi um dos fundadores, e 
o restabelecimento das festas da rainha Santa 
Izabel em 1852, que desde 1832 estavam aban- 
donadas. Nos principios do anno de 1873 foi es- 
colhido para o elevado cargo de provisor e viga- 
rio geral do patriarchado de Lisboa, de que to- 
mou posse pouco depois. N'esse mesmo anno foi 
preconisado arcebispo de Mitylene, no consistoris 
de 25 de julho, sendo sagrado em S. Vicente de 
Fóra a 5de outubro seguinte. Em 1877, em re- 
numeração dos seus serviços, el-rei D. Luiz ı o 
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triarcha D. Ignacio soffreu longos annos uma 
gravissima doença, a que por fim suecumbiu, e 
durante o seu impedimento, o arcebispo Freitas 
Honorato dirigiu os negocios do patriarchado, e 
por tal fórma se houve, que pela morte d'aquel- 
le illustre prelado, foi eleito vigario capitular, 
cargo que exerceu até à posse do actual patriar- 
cha D. José. Em 18:3 vagou o arcebispado de 
Braga, por ter resignado aquella dignidade o ar- 
cebispo D. João Chrysostomo de Amorim Pessoa, 
e foi o arcebispo de Mitylene, D. Autonio de Frei- 
tas Honorato; apresentado á respectiva cadeira 
primacial, sendo preconisado no consistorio de 9 
de agosto do mesmo anno de 1583. A 3 de outu- 
bro tomou posse por procuração, e a 25 pessoal- 
mente, da referida archidiocese. O arcebispo D. 
Antonio de Freitas Ilonorato era muito conside- 
rado e respeitado pelo sen caracter bondoso, ca- 
ritativo, recto e justicciro. À sua morte foi muito 
sentida. À cidade de Braga vestiu-sc de luto, em 
muitos dos scus edificios se pôz a bandeira na- 
cional a meia haste, os sinos das egrejas dobra- 
ram constantemente, e as repartições publicas 
fecharam-se por tres dias. 

Freitas Jacome (José Carlos de). Escrivão da 
4. vara do tribunal da Boa Hora, jornalista 
poeta, etc, N. cm Thomar em 1808, e fal. em Lis- 
boa a 6 de dezembro de 1:88. Era mais conheei- 
do pelo nome de José Carlos poeta, Foi emprega- 
do no ministerio da guerra, mas tomando parte 
muito activa na revolução liberal, esteve preso 
em Almeida, passaudo muitos perigos e privações. 
Serviu nos batalhões nacionacs, cm epocas mui- 
to agitadas, no posto de capitão. Quando csses 
batalhões fôóram dissolvidos, conservaram-se as 
honras a todos os ofliciaes, e alguns d'aquella pa- 
teute tiveram a graduação de major. Termina- 
das as luetas civis, Freitas Jacome foi despacha- 
do escrivão de Dircito para os tribunaes de pri- 
meira instancia, sendo depois escrivão da 4.º va- 
ra, cargo que conservou até à sua morte. Era of- 
ficial da ordem da Torre e Espada, cavalleiro da 
de Christo, commendador das de Carlos nı e de 
Izabel a Catholica, de Hespanha. Tinha as me- 
dalhas das campanhas da Liberdade n.º* 1 e 2, 
a de comportamento exemplar, e tambem a da fe- 
bre amarella, conferida pela camara municipal 
de Lisboa. Foi um dos maiores influentes do thea- 
tro de S. Carlos, chegando a ter ardente paixão 
pela opcra lyrica e pelos artistas; nas epocas em 
que deram brado os partidos que se formavam 
entrc os frequentadores enthusiastas, disputan- 
do-se os merecirientos d'uma ou outra cantora, 
havendo rivalidades e grandes discussões, Freitas 
Jacome era um dos mais ardentes contendores 
na deteza das artistas da predilecção do seu par- 
tido. Collaborou nos jornaes: A Esperança, À 
Reforma, O Popular, O Arauto; fundou em 1840 
um jornal de theatros, intitulado O Entre-acto. 
Tendo-se relacionado com alguns jornalistas lies- 
panloes, foi correspondente do jornal político A 
Iberia, de Madrid, até ao seu fallecimento. No 
Diario de Noticias e Correio da Manhã publicou 
varios follctins sobre assumptos musicaes, de que 
mais especialmente tratava, como verdadeiro 
conhecedor da arte, que lhe devia mais predilce- 
cão. Em 1882 publicou um folheto de 16 paginas. 
Apontamentos biographicos de D. Praxedes Mateo 
Sagasta, acompanhado do retrato d'este grande 


agracion eom a carta de conselho. O fallecido pa « estadista hespanhol, que elle muito admirava. 
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Freitas Oliveira (Jacinto Augusto de). V. Oli- 
veira (Jacinto Augusto de Freitas). 

Freitas Themudos. As armas d'esta familia 
são: em campo azul uma aguia de duas cabeças 
de ouro e estendida com os pés sobre nma cabe- 
ca de moiro com turbante de prata e vermelho e 
nm cordão de S. Francisco de sua côr com os nós 
de ouro cm orla; timbre, dois braços de leão, de 
ouro em aspa, com uma alabarda de prata com 
haste vermelha nas garras. 

Freixa. Povoações nas freguezias: S. Salva- 
dor, de Estorãos, cone. de Ponte do Lima, distr. 
de Vianna do Castello. || S. Mignel, de Villari- 
uho do Bairro, conc. de Anadia, distr. de Avei- 
ro. 

Freixeda. Pov. e freg. de Santo André, da 
prov. de Traz-os-Montes, cone. e com. de Miran- 
della, distr. e bisp. de Bragança; 269 hab. e 70 
fog. Tem corrcio. A pov. dista 9 k. da séde do 
eonc. e fica situada entre montes. Está annexa- 
da para effeitos civis á freg. de Villa Verde, do 
mesmo concelho. O reitor de Mirandella apresen- 
tava o cura, que tinba 602000 réis. A pov. per- 
tence å 6.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res, 
u.º 10, com a séde em Mirandella. Tem abundan- 
cia d'aguas, e vestigios de duas povoações ara- 
bes. || Povoações nas freguezias: S. João Baptis- 
ta, de Capelludos, conc. de Villa Pouca de Aguiar 
distr. de Villa Real. || S. Nicolau, de Salsas, conc. 
e distr. de Bragança. 

Freixeda do Torrão. Pov. e freg. de N, S- 
dos Anjos, da prov. da Beira Baixa, conc. e com. 
de Figucira de Castello Rodrigo, distr. e bisp. 
da Guarda; 857 hab. e 270 fog. 'i'em escolas de am- 
bos os sexos e caixa post. À pov. dista 6 k. da 
séde do conc. c está situada n'um valle. O ordi- 
nario apresentava o abbade, por concurso, que 
tinha 2005000 réis. A pov. pertence å 2.º div. mil. 
e ao distr. de recrut. e res. n.º 12, com a séde em 
Traneoso. ; 

Freixeda de Viiiar. Pov. na freg. de S. João 
Baptista, de Villar dc Besteiros, cone. de Ton- 
della, distr. de Vizeu. 

Freixedas. Pov. e freg. de S. Martinho, da 
prov. da Beira Baixa, eonc. e com. de Pinhel, 
distr. e bisp. da Guarda; 1:595 hab. e 401 fog. 
Tem escolas d'ambos os sexos, mereado no 4.º 
domingo de cada mez, e est. telegr. c post., per- 
mutando malas com a R. A. B. A. Dista a pov. 
13 k. da séde do conce., e passa-lhe proximo a ri- 
beira de Massueime. O real padroado apresenta- 
vao vigaric, que tinha 408000 de rendimento. A 
terra é fertil, e pertence å 2.º div. mil. c ao distr. 
de recrut. e res. n.º 12, com a séde em Trancoso. 

Freixedeilo. Povoações nas freguezias: San- 
ta Maria Magdalena, de Grijó de Parada, eouc. 
e distr. de Bragança. 

Freixedinha. Pov. na freg. de N. 8.º da En- 
carnação e conc. de Mirandella. 

Freixeiro. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Caires, cone. de Amares, distr. de Braga. 

Freixial. Antiga villa da prov. da Beira Bai- 
xa, eonc. e com. de Trancoso, distr. e bisp. da 
Guarda. Está hoje annexada à freg. de Villa 
Garcia. O orago era N. S. das Neves, o mesmo 
aa referida freguezia. Freixial teve foral, dado 
por D. Sancho Fernandes, prior da ordem do Hos- 
pital, em abril de 1112; D. Manuel deu-lhe foral 
uovo, em Lisboa, a 19 de julho de 1515. O abba- 
de de Santa Maria, de Trancoso apresentava o 
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eura, que tinha 68000 réis de eongrua e o pé 
d'altar. || Logar muito pittoresco na freg. de N. 
S.a da Purificação, de Bucellas, conc. de Loures, 
distr. de Lisboa. Está situado n'uma baixa, cer- 
cado de vinhas e de pomares, cortado por um 
riacho que corre por cntre eachopos frondentes. 
Toda a estrada que liga Bucellas com o Valle de 
S. Guião, onde fica o logar de Freixial, é deim- 
pouente vegetação. || Povoações nas freguezias: 
N. S.a da Graca, de Areias, conc. de Ferreira do 
Lezcre, distr. de Santarem. || Sauta Margarida, 
de Arrabal, cone. e distr. de Leiria || Herdade na 
freg. de N. 5.º da Boa Fé, cone. e distr. de Evo- 
ra, |! Herdade na freg. de Santa Suzana, conc. de 
Aleacer do Sal, distr. de Lisboa. || Quinta na freg. 
de Santa Justa, de Girabolhos, conc. de Ceia, 
distr. da Guarda. 

Freixial d'Além e Freixial do Melo. Duas 
povoações na freg. de Santa Magdalena, de Al- 
a Gavinha, cone. de Alemquer, distr. de Lis- 

oa, 

Freixial do Campo. Pov. e freg. de S. Bar- 
tholomen, da prov. da Bcira Baixa, cone., eom. e 
distr. de Castello Broco, bisp. de Portalegre; 456 
hab. c 116 fog. Tem escolas d'ambos os sexos, e 
correio eom serviço de posta rural. A pov. dista 
12 k. da séde do coue. O vigario da freg. de S. 
Vicente da Beira apresentava o eura, que tinha 
98200 réis de eongrua e o pé d'altar. Pertence à 
2.* divisão mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 
21, com a séde em Castello Braneo. 

Freixial de Cima. Pov. na freg. de N. S- 
das Virtudes, de Ventosa, cone. de Alemquer, 
distr. de Lisboa. 

Freixial dos Potes. Pov. no cone. de Fundão, 
distr. de Castello Branco, cujo orago é S Sebas- 
tião. Está annexa á freg. de Santo Aadré, de Te- 
lhado. V Telhado e Freixial. 

Freixianda. Pov. e freg. de N. S." da Purif- 
cação, da provincia da Extremadura, concelho 
e com. de V. N. de Ourem, distr. de Santarem, 
patriarc. de Lisboa; 3:522 hab. c 771 fog. Tem 
escolas para ambos os sexos, est. post. permutan- 
do malas com V. N. d'Ourcm, medico e pharma- 
cias: feira no 3.º domingo de cada mez. À pov. 
dista 15 k. da séde do cone. e está situada perto 
da margem direita do rio Nabão. O cabido da 
collegiada de Ourem apresentava o cura, que ti- 
nha 128000 réis annuaes. À terra é fertil, e per- 
tence å 5.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. 
n.º 15, com a séde em Thomar. || Ribeira no distr. 
de Santarem. Nasee nas immediações de Abiul, 
e depois de 10 k. de curso, vae desaguar no rio 
Nabão. 

Freixiandas. V. Freixianda. 

Freixieira (Casaes da). Na freg. de S. Pedro, 
de Lousa, cone. de Loures, distr. de Lisboa. 

Freixieirinho. Pov. na freg. de N. S.a d'As- 
sumpção, de Cardigos, conc. de Mação, distr. de 
Santaren. 

Freixieiro. Pov. Na freg. de S. Pedro, de Bi- 
tello, concelho de Celorico de Basto, distr. de 
Braga. E! n'esta pov. que está a séde do conc. (V. 
Celorico de Basto). Freixieiro foi villa. || Povoa- 
ções nas freguezias: S. Thiago, de Areias, eonc. 
de Santo Thirso, distr. do Porto. || S. Miguel, de 
Aves, do mesmo cone. e distr. | S. Bartholomeu 
de Barqueiros, conc. de Mesão Frio, distr. de Vil- 
la Real. || S. Bartholomeu, de Campello, cone. de 
Baião, distr. do Porto. || N. S. da Assumpção, de 
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Cardigos, conc. de Mação, distr. de Sautarem. || 
»anta Maria, de Guardizella, conc. de Guimarães, 
distr. de Braga. || S. Thiago, de Infesta, conc. de 
Paredes de Coura, distr. de Vianna do Castello || 
S. Mamede, de Perafita, conc. de Bougas, distr. do 
Porto. || S. Paio de Perelhal, cone. de Barcellos, 
distr. de Braga. || Santa Maria, de Tregosa, do 
mesmo cone. e districto. 

Freixieiro de Soutello. Pov. e freg. de S. 
Martinho, da prov. do Minho, conc., com. e distr 
de Vianua do Castello, arceb. de Braga; 452 lab. 
pelo ultimo censo de 1900, e 121 fog. A egreja 
era do padroado dos condes de Aveiras, a quem 
pertencia a apresentação do parocho, que tinha 
2208000 reis de rendimento. Estes fidalgos ha- 
viam tomado posse a 10 de fevereiro de 1776, 
por titulo passado em uome do dr. José Maria 
Pinto Isrochado, provisor. Os fóros, que se paga- 
vam ao antigo hospicio, ficaram pertencendo à 
egreja; cram dos habitantes de Freixieiro de Sou- 
tello, de S. Pedro, Affite, Carreço, Ancora, Riba 
de Ancora e Gontinhães. A egreja tambem pa- 
gava alguns generos à collegiada de Santo Este- 
vão, de Valeuça; ao seminario de S. Pedro, de 
Braga, 633 réis no dia de S. João, c 4 camara de 
Vianna do Castello 320 réis. A maior parte d'es- 
ta freg. fica na margem esquerda do rio Aucora, 
pertencendo esta parte å freg. de S. Pedro, que 
a limita pelo poente; a parte que fica na margem 
direita pertenceu å freg. de Riba d'Aneora, por 
isso se vê que a freg de Freixieiro de Soutello 
se formon das de S. Pedro e de Riba d'Ancora. 
a. Pedro foi uma abbadia importante. Hoje mui- 


to resumida, e não podendo sustentar-sc, aune- | 


xou-se à de Ireixieiro de Soutello, tanto no civil 
como no religioso. A egreja parochial fica na par- 
te situada na margem direita do rio Ancora. À 
parte da margem esquerda, a maior, é ligada 
por uma ponte recoustrnida modernamente, alta 
e sólida, d'um só arco, sobre o rio Ancora, a pou 
cos metros da egreja. Parece que existiu aqui 
um convento ou hospicio, com espaçosos terrc- 
uos junto do rio até á ponte, onde havia uma 
cgreja da invocação de S. Martiuho. Quando se 
formou a freg. de Freixieiro de Soutello, ficaram 
os terrenos para passal do parocho, a casa anne- 
xa à egreja para a sua residencia, e a egreja pa- 
ra a séde da freg. Mais tarde destruiu-se a egre- 
ja primitiva, e cm 1717 o abbade Bernardo Pe- 
reira de Carvalho construiu a que actualmente 
existe. O frontispicio com a sua torre é de boa 
cantaria, olha para o poente, c é da ordem tos- 
cana incompleta. Por cima da porta principal lê- 
se oseguinte: «Sendo abbade d'estafreguczia Ber- 
nardo Pereira de Carvalho, commissario do San- 
to Oficio em 1717.» O cemiterio que fica junto, 
construiu-se em 1836. Tanto a casa do parocho 
como a cgreja fôram ha pouco tempo reformadas, 
sendo esta assoalhada e coberta de telha fran- 
ceza. Foi obra do referido abbade a primitiva 
ponte de um só arco, que foi destruida pela cheia 
de novembro de 1865, que destruin tambem a 
ponte de Ancora, de 3 arcos na estrada de ma- 
cadam. A ponte actual é do mesmo modelo que 
a antiga. No sitio do Rio d'esta freg. fica a ca- 
pella de N.S.* da Cabeça, situada no alto d'um 
pequeno outeiro, coberto de velhos sobrciros, jun - 
to ao logar de Ermello, tudo entre montes, do 
nascente, sul e poente. A capella tem na parte 
principal a era de 1701, com um A no principio, 
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c um B no fim, que quer dizer Abbade Bernardo. 
Dentro, do arco cruzeiro, tem a inscripção : «Foi 
fundada esta capella em 1703 pelo abbade Ber- 
uardo Pereira de Andrade». Costuma fazer-se 
uma romaria a N. S.* da Cabeça uo domingo do 
Espirito Sauto e na segunda feira seguiutc, 
sendo esta a mais concorrida pelos povos dos ar- 
redores. A'cerca d'esta romaria vem publicada 
uma descripção no Diario de Noticias de 22 de 
maio de 1383. A terra é fertil, cria gado e tem 
caça. Pertence å 3.º div. mil. e ao distr. de recrut. 
c res. n.º 3, com a séde em Vianna do Castello. 
Tem est. post. permutando malas com a Lagar- 
teira. 

Freixlel. Villa e freg. de Santa Maria Ma- 
glalena, da prov. de Traz os-Montes, conc. e 
com. de Villa Fôr, distr. e bisp. de Bragança; 
1:107 hab e 26t fog. Tem escolas d'ambos os sc- 
xos, e est. post. A pov. dista 6 k. da séde do 
cone, está situada mum valle, proximo da mar- 
gem esquerda do rio Tua, u'uma baixa, cercada 
de clevados montes. O clima é pouco saudavel. 
O comnendador de Poiares, da ordem de Malta, 
apresentava o vigario, que tinha 305000 réis e o 
pé d'altar. A villa perteuce à 6.º div. mil. c ao 
distr. de recrut. c res. n.º 10, com a séde em Mi- 
randella. 

Freixinho. As armas d'esta familia são: em 
campo vermelho com o contra -clefe de agua de 
prata e azul e d'elle sáe um freixo de sua côr 
perfilado de ouro, e seis lanças com os ferros de 
prata c as hastes de ouro arrimadas ao freixo, 
tres de cada banda; timbre, o freixo do cscudo. 

Freixinho. Pov. e freg. de S. Miguel, da prov. 
da Beira Alta, conc. de Sernancelhe, com. de 
Moimeuta da Beira, distr. de Vizeu, bisp de La- 
mego ; 532 lab. e 113 feg. Tem esc. do sexo fem. 
e correio com serviço de posta rural. À pov. dis- 
ta 6 k. da séde do conc., e está situada na mar- 
gem direita do rio Távora. O reitor de Fonte 
Arcada apresentava o cura, que tinla 408000 
réis de rendimento. À pov. perteuce à 2.º div. 
mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 9, com a séde 
em Lamego. | Pov. na freg. de N. S. d'Assum- 
pção, de Lamegal, conc. de Pinhel, distr. da 
Guarda. 

Frelxiosa. Pov. e freg. de Santa Luzia, da 
prov. da Beira Alta, conc. e com. de Mangualde, 
distr. e bisp. de Vizeu; 668 hab. e 153 fog. Tem 
esc. do sexo masc., caixa post.e mercado de ga- 
do lanigero no terceiro domingo de cada mez. A 
pov. dista 7 k. da séde do conc., e está situada 
na estrada real de Mangualde para Celorico da 
Beira. O reitor da freg. de S. João, de Mangual- 
de, apresentava o cura, que tinha 65500 réis de 
congrua e o pé d'altar. À pov. pertence à 2.º div. 
mil. e ao distr. de recrut. e 1es. n.º 14, com a | 
séde em Santa Comba Dão. || Povoações nas fre- 
guezias: Santa Eufemia ec cone. de Penella, 
distr. de Coimbra. || S. Cbristovão, de Villa Chã 
de Braciosa, cone. de Miranda do Douro, distr. 
de Bragança. 

Freixo (Antonio Affonso Vellado, 1.º barão e 
1.º visconde do). Fidalgo da Casa Real; commen- 
dador da ordem de N S^ da Conceição; abas- 
tado proprictario e capitalista, negociante de 
grosso trato da praça commercial do Porto. N. a 
1 de outubro de 1319, e já falleceu ha annos. 
Era filho de Caetano Affouso Vellado, proprieta- 
rio, e de sua mulher, D. Maria Rosa de Jesus da 
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Cunha. Casou em 1844 com D. Laurinda Ribeiro 
Louzada, filha de Cactano José Ribeiro Louzada, 
proprietario, e de sua mulher, D. Genoveva Ma- 
ria da Conceição. O titulo de barão foi concedido 
por decreto de 3 de outubro de 1865, e o de vis- 
conde em 1 de agosto e carta de 1 de outubro de 


1872. O brazão foi concedido por alvará de 10 de | 


fevereiro de 1857: escudo partido em pala; na 
primeira, as armas dos Affonsos, escudo partido 
em pala, a primeira cortada em faxa; na pri- 
meira, cm campo de ouro, uma aguia negra de 
duas cabeças, estendida e armada de sangninho; 
na segunda, em campo verde, um castello de pra- 
ta; na segunda pala, em campo de prata, un: leão 


vermelho, armado de azul; na segunda pala da | 


escudo principal, as armas dos Cunhas, em cam: 
po de ouro, nove cunhas d'azul postas em tres 
palas; e por differença, uma brica vermelha com 
um bezante de prata. Timbre, o dos Affonsos: a 
aguia do escudo. 

Freixo. Pov. e freg. de N. S.* da Natividade, 
da prov. da Beira Baixa, cone. c com. d'Almeida, 
distr. c bisp. da Guarda ; 505 hab. e 118 fog. Tem 
ese. do sexo masc., correio com serviço de posta 
rural. A pov. dista [5 k. da séde do couc. e fica 
junto das ribeiras das Cabras. Era do conc. de 
Castello Melhor, que foi supprimido cm 24 de 
outubro de 1855. O vigario de S. Vicente apre- 
sentava o cura, que tinha 305000 réis de rendi- 
mento. À pov. pertence á 2.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res. 1.º 12, com a séde em Trancoso. 
il Pov. e freg. de S. Julião, da prov. do Minho, 
conc. e com. de Ponte do Lima, distr. de Vianna 
do Castello, arceb. de Braga; 1047 hab. e 245 
fog. Tem escolas d'ambos os sexos, est. post. que 
funcciona no logar da Feira. A pov. dista 13 k. 


da séde do cone. e fica à pequena distancia do | 


rio Neiva. N'esta freg. está o antiquissimo cas- 
tello de Curntelo, com sua torre c muralhas. que 
foi d'uns fidalgos appcellidados Curutelos. So- 
branecira ao castello, em outro monte mais ele- 
vado, está a antiquissima capella de S. Christo- 
vão dos Milagres, tendo cm roda um alto muro, 
que lhe mandou tazer D. Agostinho de Castro e 
Jesus, arcebispo de Braga, para a abrigar dos 
temporaes. O reitor de S. Miguel, de Alvarães, 
apresentava o vigario, que tinha 504000 réis e o 
pé d'altar. A pov. pertence å 3.2 div. mil. e ao 
distr. dc recrut. e res. n.º 3, com a séde em 
Vianna do Castello. || Pov. e freg. de N. 8.º d'As- 
sumpção, da prov. do Alemtejo, conc. e com. de 
Redondo, distr. e arceb. de Evora; 596 hab. c 
115 fog. Tem esc. do sexo fem. e correio com ser- 
viço de posta rural, permutando malas com Re- 
dondo. À pov. dista 9 k. da séde do conce., e está 
situada na margem direita da ribeira do mesmo 
nome. A terra é fertil. Esta freg. está annexada 
civilmeute á de Redondo. Pertence 4 4.º div. 
mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º lF, com a 
séde em Setubal. || Pov. e freg. de Santa Maria, 
da prov. do Douro, conc. e com. de Marco de Ca- 
navezes, distr. e bisp. do Porto; 569 hab. e 130 
fog. Tem ese. do sexo masc., e est. past. permu- 
tando malas com Marco de Canavezes. A pov. 
dista 3 k. da séde do cone. O reitor de Tuias 
apresentava o cura, que tinla 6300 réis de con- 
grua eo pé d'altar. A pov. pertence à 6º div. 
mil. e ao distr. de reerut c res. nº 13, com à 
séde em Villa Real. |! Povoações nas freguezias : 
5. Pedro, de Alviobeira, cone. de Thomar, distr. 
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de Santarem. || S. Martinho, de Guilhabreu, conc. 
de Villa do Conde, distr. do Porto. || S. João, de 
Loureiro, cone. de Oliveira de Azemeis, distr. de 
Aveiro. || 5. Silvestre e conc. de Louzã, distr. de 
Coimbra. Tem correio com scrviço dc posta ru- 
ral. || N. S. d'Assumpção e conc. de Mortagoa, 
distr. de Vizeu. || S. Miguel, de Perre, conce. e 
distr. de Vianna do Castello. | S. Pedro, de Riba 
de Moiro, conc. de Monsão. distr. de Vianna do 
Castello. || S. Sebastião, de Salir, cone. de Loulé, 
distr. dc Faro. || O Salvador, de Serrazes, conc. de 
S Pedro do Sul, distr. de Vizeu. Tem caixa post 
i N. S.* da Graça, de Torre de Valle de Todos, 
conc. de Ancião, distr. de Leiria. || S. Thomé, de 
Travassos, conce. de Fafe, distr. de Braga. || Santa 
Marinha, de Villa Verde, cone. de Alijó, distr. 
de Villa Real. || S. Pedro, de Villarinho, cone. de 
Louzà, distr. de Coimbra. Tem correio com ser- 
viço de posta rural || Casacs na freg. do Espi- 
| rito Santo, de Landal, conc das Caldas da Rai- 
nha, distr. de Leiria. || Casal na freg. de N. 8. 
da Visitação, de Alvorninha, do mesmo conc, © 
distr. |, Casal na freg. de S. João Baptista, de 
Pedrogão, conc. de Torres Novas, distr. de San- 
tarem. 

Freixo de Baixo. Pov. e freg. do Salvador, da 
prov. do Douro, conc. e com. de Amarante, distr. 
e bisp. do Porto: 609 hab e 125 fog. Vem correio. 
A pov. dista 6 k. da séde do conc. O prior do eon- 
vento dos frades dominicanos, de S. Gonçalo de 
Amarante, apresentava o cura, que tinha 408000 
réis. A terra é fertil, c pertence á 6.º div. mil. e 
ao distr. de recrut. e res. n.º 20 com a séde em 
Amarante. 

Freixo de Cima. Pov. e freg. de 5. Miguel, da 








prov. de Douro, cone. e com. de Amarante, distr. c 
bisp. do Porto; 682 hab. e 155 fog. Tem escola do 
sexo fem. e correio com serviço de posta rural. A 
pov. dista 7 k. da séde do conz., e está situada 
entre dois montes. O prior do convento de S. Gon- 
galo de Amarante apresentava o cura, que tinha 
455000 réis de rendimento. A tcrra é fertil e per- 
tence à 6.º div. mil. e ao distr. de recrnt. e res. 
n.º 20, com a séde cm Amarante. 

Freixo de Espada å Cinta. Villa da prov. 
| de Traz os-Montcs, séde de cone. e julgado mu- 
' nicipal, com. de Moncorvo, distr. e bisp. de Bra- 

gança. Tem uma só freg., S. Miguel. Está situa- 
da em terreno plano, 4 k ao N do rio Douro, 
que divide aqui Portugal de Hespanha. E' po- 
voação muito antiga, mas sobre a epoca da fun- 
dação, a etymologia do nome e a origem do bra- 
zão d'armas, as noticias, que sc conhecem, são 
muito duvidosas. João de Barros, nas suas Antr- 
guidades de Entre Douro e Minho, dá-lhe por 
fundador um fidalgo de appellido Feijão, primo 
de S. Rosendo, que morren em Mit, e diz que, 
por csse fidalgo trazer por armas uns freixos e 
uma espada, ficaram o treixo e espada por nome 
e armas å villa. Segundo a tradição, um capitão 
gôdo, chamado Espadaeinta, chegando áquelle 
sitio cançado d'uma batalha, e deitando-se à 
sombra d'um grande freixo, que existia alt, deu 
ú arvore o ore de Freixo de Espada á Cinta, 
e este nome passou à povoação, que pouco de- 
pois se começou a fundar, a qual, em memoria 
d'este facto, tomou por brazão o f-eixo e a espa- 
da, em campo de purpura. No principio do secu- 
| lo xvin ainda se via junto da cgreja matriz da 
| villa, um freixo colossal, cercado de assentos de 
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pedra, que merecia grande estima aos habitan- 
tes, por o considerarem o mesmo freixo da len- 
da. listas noticias são incertas, mas a verdade é 
que uo principio da mouarchia esta villa soffreu 
muito com as guerras de Castella. Nas dissen- 
sões que se deram entre D. Affonso H e suas ir- 
mãs, entrando os leonezes no reino em favor das 
infantas, foi a villa por elles roubada c assolada. 
No reinado de D. Sancho II veiu pór-lle cerco 
o infante D. Affonso, filho de D. Fernando 11I, 
de Castella; os habitantes de Freixo de lispada 
á Cinta defenderam-se valorosamente, pelo que 
os leonezes tiveram de levantar o eêreo e reti- 
rarem-se vergonhosamente. El-rei D. Diniz edi- 
ficou o castello em 1310,0 qual está situado 
sobre um outeiro contiguo á villa. Em 1342 
os habitantes da villa pediram a D. Affon- 
so IV, que lhe fósse dada a terça da sua egreja, 
para coneluir as muralhas da villa, o que o rei 
conecdeu. Depois, com essas mesmas terças fize- 
ram à egreja, que fora principiada por D. Diniz; 
comtudo o rendimento da terça não chegou para 
a conclusão do templo, que esteve muitos annos 
incompleto. Em 1650 ainda faltava o côro, o pul- 
pito e os remates. Já 
então as terças de to- 
do o reino pertenciam 
á Corôa, pelo que os 
habitantes de Freixo 
pediram a D. João IV 
a terça d'aqui, para a 
conelusão da sua egre- 
ja, que é de cantaria 
lavrada. com abobada 
tambem de cantaria. 
D. Sancho IL deu lhe 
o titulo de villa em 
1210, mas não consta 
que lhe désse foral. O 
primeiro que teve foi 
dado por D. Affonso 
III, sem data. D. Ma- 
nuel deu-lhe foral no- 
vo, esquecendo tam- 
bem a data, mas deve ser posterior ao dia 1 
de junho de 1510. Tambem tem uma sentença de 
foral, dada a favor da Corõa, datada de 6 de ju- 
nho de 1533. A villa é fertil em cereaes, azeite, 
vinho, amendoa; fruetos tem poucos. Teve uma 
grande industria, a ereação de biclros de seda, e 
exportava para todo o reino muita variedade de 
manufacturas de seda, principalmente tafetás e 
meias. Freixo de Espada á Cinta tinha voto em 
côrtes, com assento no 1.º banco. Na villa ha 
varias ermidas e bastantes fontes, mas a agua 
parece não ser boa. Perto da villa ha uma colli- 
ua chamada Cabeço de S. Braz, tendo no seu cu- 
mea capella de N. S.º dos Montes rmos. Per- 
tence a villa á 6.º div. wil, 12.º brigada, grande 
circumseripção mil. N e ao distr. de recrut. e res. 
n.º 10, com a séde em Mirandella. Em todas as 
primeiras segundas feiras do mez ha um merca- 
do de gado suino, e a 5 e 6 de agosto uma feira 
denominada a Feirinha. A villa tem alfandega, 
Misericordia, escolas para ambos os sexos, est. 
telegr. e post. com serviço de emissão e paga- 
mento de vales do correio e tclegraphicos, cobran- 
ça de recibos, letras e obrigações, e serviço de 
encommendas, permutando malas con a R. A. D. 
Barea d'Alva; advogados, medicos, pharmacia, 
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hospedarias, ageneia bancaria, de Bragança, 
Commercial de Lisboa, e do Porto; fabrica de 
moagens. O coucelho comprehende 6 freguezias, 
com 1:731 fog. e 6:878 hab, sendo 3:391 do sexo 
mase. e 3:187 do fem., numa superficie de heet. 
23:233. As freguezias são: Santa Eulalia, de For- 
nos, 719 hab.: 311 do sexo mase. e 378 do fem ; 
S. Miguel, de Freixo de Espada á Cinta, 2:297 
hab : 1:116 do sexo masc. e 1:181 do fem.; San- 
to Antão, de Lagoaça. 1:494 hab: 745 do sexo 
mase- e 749 do fem; S. João Baptista, de Liga- 
res, 1:92 lvab.: 561 do sexo masce. e 531 do fem.; 
Santo Isidoro, de Mazouco, 384 hab.: 188 do se- 
xo mase. e 196 do fem.; S. Pedro. de Poiares, 
>12 hab: 440 do sexo mase. e 452 do fem. O 
principal commereio do concelho é vinho, azeite, 
ameudoa, lãs, cereaes e fruetas. || Bibliographia: 
Deseripção da villa de Freixo de Espada á Cin- 
tu e cousas mais notaveis d'ella e seu districto, 
1721, manuseripto n.° 222 da Bibliotheca Nacio- 
nal de Lisboa. 

Freixo de Numão. Villa e freguezia de S. 
Pedro, da prov. da Beira Baixa, cons. e com. de 
V. N. de Foscôa, distr. da Guarda, bisp. de La- 
mego; 1:121 hab. e 214 fog. Tem escolas d'ambos 
os sexos, est. post. permntardo malas com a R. 
A. D., est. do caminho de ferro, na linha do Dou- 
ro, só com o nome do Freixo, entre as do Poci- 
nho e Vesuvio; medico e pbarmacias. A villa 
dista 8 k. da séde do cone, e está situada na 
margem esquerda do rio Douro e d'um seu af- 
fluente. A Universidade de Coimbra apresenta- 
va, por concurso, o vigario, que tinha de rendi- 
mento 1005000 réis. Freixo cra uma aldeia e 
freguezia do cone. de Numão, c como fósse pros- 
perando e a capital do cone. decahindo, passou 


| para aqui a séde do concelho, até que este foi 
extincto em 1855. A villa é pequena, maso seu 


| terreno é fertil em cereaes, bons vinhos, fruetas, 


cte. El-rei D. Manuel deu-lhe foral novo, em Lis- 
bca, a 22 de agosto de 1512. A villa pertence á 
2. div. mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 12, 
com a séde em Trancoso. 

Freixo da Serra. Pov. c freg. de N, S. da 
Expectaeão, da prov. da Beira Baixa, cone. e 
com. de Gouveia, distr. e bisp. da Guarda; 635 
hab. e 148 fog. Tem escolas para ambos os se- 
xos, correio com serviço de posta rural, e unia fa- 
brica de lanificios. À pov. dista 8 k. da séde 
do cone ,e está situada na serra da Estrella so- 
bre a falda d'um alto monte. Tem estrada para 
Gouveia e Figueiró da Serra. O commendador 
de Oliveira do Hospital e o vigario de Folgosi- 
nho, apresentavam alternativa e annualmente o 
cura, que tinha 355900 réis de rendimento. Per- 
tence à 2.º div. mil. e ao distr. de reerut. c res. 
n.º 12, com a séde em Iraneoso. 

Freixo Verde. Pov. na freg. de N. S.! d'As- 
EREÇÃO, de Alte, cone. de Loulé, distr. de 
"aro. 

Freixofeira. Pov. na freg. de Santa Maria 
Magdalena, de Tureifal, coue. de Torres Vedras, 
distr. de Lisboa. 

Fraixos. Casal na freg. de S. Lourenço, de 
Taveiro, cone. e distr. de Coimbra. || Quinta na 
freg. de Santo André, de Boidobra, conc. da Co- 
valhã, distr. de Castello Branco. 

Frejufe. Pov. ua freg. de Santa Maria, de Sil- 
va Escura, cone. de Maia, distr. do Porto. 

Frende. Pov. e freg. de Santa Maria, da prov. 
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do Douro, conc. e com. de Baião, distr. e bisp. 
do Porto; 652 hab e 176 fog. Tem esc. do sexo 
masc. c correio com serviço de posta rural. A 
pov. dista 10 k. da séde do conc, e está situada 
proximo da margem direita do rio Douro, cm 
terreno muito accidentado, mas com muito fer- 
teis valles. Produz muito bom vinho. A mitra 
apresentava o abbade, por concurso, que tinha 
603000 réis de rendimeato annual. Pertence À 
6.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 13, 
com a séde em Villa Real. 

Fresca (Casal da), Na treg. de N. S.º da Sal- 
vação e cone. de Arruda dos Vinhos, distr. de 
Lisboa. 

Frescalhota (Quinta da). Na freg. de N. 8.º 
do Monte, de Caparica, conc. de Almada, distr. 
de Lisboa. 

Fresno. Rio do distr. de Bragança. N. na freg. 
de Malhadas, rodeia a villa de Mirauda, e entra 
no Douro com 10 k. de curso. 

Fresta. V. S. João da Fresta. 

Fresulfe. Pov. e freg. de S. Estevão, da prov. 
de Traz-os-Moutes, conc. c com. de Vinhaes, 
distr. e bisp. de Bragança; 346 hab. e £0 fog. 
Tem correio com serviço de posta rural. A pov. 
dista 10 k. da séde do conc. e está situada junto 
da serra de Mofreita. A mitra apresentava o ab- 
bade, por concurso, que tinha 1508000 réis an- 
nuaes. Fresulfe pertence à 6.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. c res. n.º 10, com a séde em Miran- 
della. 

Frexes. Pov. na freg. de N. 8.º do O”, de Ca- 
dima, cone. de Cantanlrede, distr. de Coimbra. 

Friães. Povoações uas frezuezias: S. Marti 
nho, de Maucellos, eouc. de Amarante, distr. do 
Porto. || S. Estevão, de Moldes, cone. de Arouca, 
distr. de Aveiro. Tem correio com serviço de 
posta rural. || Santa Maria, de Silva Escura, conc. 
de Maia, distr. do Porto. || Santa Maria Magda- 
lena e cone. de Santo Thirso, do mesmo distr. || 


Santa Maria, de Veade de Baixo, conc. de Mon- i 


talegre, distr. de Villa Real 

Friamil. Pov. na freg. de Santa Marinha, de 
Real, conc. de Castello de Paiva, distr. de Aveiro 

Friande. Pov. e freg. de Santo André, da prov 
do Minho, conc. e com, de Povoa de Lanhoso, 
distr. e areeb. de Braga: 427 hab. c 129 fog. A 
pov. dista 10k. da séde do conc, e fica situada 
junto da margem esquerda do rio Cávado. Foi 


até 1855 do cone. de S. João de Rei, que n'esse | 


anno se supprimiu. O reitor da freg. de Santa Ma- 
ria, de Veade, apresentava o vigario, que tinha 


405000 annuaes. A terra é fertil, e pertence 3.º | 


div. ınil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 8, eom a 
séde em Braga. || Pov. c freg. de S. Thomé, da 
prov. do Douro, conc. e com. de Felguciras, distr. 
e bisp. do Porto; 493 hab. e 154 fog. Tem esc. do 
sexo masc., e correio com serviço de posta rural. 
A pov. dista 3 k. da séde do eouc. O D. abbade 
beredictino, do mosteiro de Pombeiro, apreseu 
tava o vigario, que tinha 1405000 réis anuuaes. 
A esta freg. está annexada desde o fim do seeulo 
xvin a de Pinheiro, cujo orago cra S. Thiago. 
Friande pertence à 6.º div. mil. e ao distr. de 
recrut. c res. n.º 20, com a séde em Amarante, 
|| Povoações nas freguczias: S. Simão, de Gou- 
veia, couc, de Amarante, distr. do Porto. || Santa 
Marinha de Oleiros, conc. de Villa Verde, distr. 


de Braga. || Santa'Anna, de Serapicos, cone. de 


Valpaços, distr. de Villa Real. 
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| | Frião. Pov. na freg. de S. Christovão, de Re- 
fojos de Riba d'Ave, conce. de Santo Thirso, distr. 
do Porto. 

Frias. Familia oriunda das Asturias, que pro- 
cede de um de dois irmãos, que ganharam aos moi- 
ros a cidade de Frias. junto ao rio Ebro, no tem- 
po d'el-rei D. Pelayo. As suas armas são: em 
campo de prata, uma torre de azul entre dois 
lões de sna côr trepantes, assentada junto de um 
rio de agua que é o contra -chefe, orla vermelha 
com oito aspas de ouro; timbre, a torre do escu- 
do. 

Frias (P. Antonio João de). Mestre em Artes. 
e vigario da egreja de Santo André, de Gôa, etc, 
N. em Tataulin, suburbios d'essa eidade, em 1664, 
onde tambem fal. a 25 de junho de 1727. Admi- 
nistrou a referida egreja de Santo André, exer- 
cendo juntamente os cargos de notario apostoli- 
co, promotor do Juizo Ecclesiastico, e procura- 
dor da mitra primacial d'aquelle arcebispado. No 
fim de 23 annos foi transferido para a agreja de 
Sant'Ana, de Tatanlim, sua patria. Escreven: Au- 
reola dos Indios e Nobiliarchia Bracmana; trata- 
do historico, genealogico, panegyrico e moral, Lis- 
boa, 1702; tem um frontispieio aberto cm ehapa 
de metal, e u'clle gravado o escudo das armas do 
marquez de Marialva, a quem a obra foi dedi- 
cada. 

Frias (Joaquim Ignacio de). Presbytero secu- 
| lar, bacharel formado em Canones pela Universi- 

dade de Coimbra; professor de Rhetorica em Pi- 

nhel, prégador e poeta muito apreciado. N. em 

Olivença, então pertencente a Portugal, a 6 de 

março de 1749, fal. em Algodres a 12 de setem- 
bro de 1805 Era filho de Manuel de Frias, e de 

D. Maria Jacinta Pegado da Gama, ambos 
descendentes de familias muito distiuctas. Fi- 
cando, tanto elle como sua irmã, D. Josepha Ama- 

lia de Frias, orphãos ainda na adolescencia, ti- 
| veram um tio, que era prior de Arganil, que se 
esmerou na sua educação. Joaquim Ignacio de 
Frias, depois de tomar ordens de presbytero se- 
cular, foi matricular se na Universidade no cnr- 
so de Canones, que completou eom distincção, 
| tomando o grau de bacharel. Passcu depois a re- 
ger uma cadeira de Rhetorica em Pinhel, e gran- 
geou graude reputação como prégador; consta, 
que por ser cxtremameute acanhado e modesto, 
não podia conservar-se serenamente na presença 
de numeroso auditorio, e por isso os seus Scr- 
mões produziam melhor effeito lidos, do que ou- 
vidos prégar. Deixou manuseriptos muitos scr- 
mões e muitos versos. Palleceu vietima da sua 
dedicação humanitaria, por oceasião d'uma epi- 
demia, que sc manifestou em Algodres. Sua ir- 
| mã, ficou herdeira de todosos sens bens; e a sua 

escolhida e numerosa livraria, considerada uma 

das mais selectas da provineia da Beira, perten- 
| ecu a seu sobrinho, o general Osorio, filho de sua 
irmã, que casára com João Osorio de Castro. Dos 
scus escriptos parece que só se publicaram os 
dois seguintes: Thesonro de meninas, ou dialogo 
entre uma sabia aia, e suas discinulas da primei- 
ra distincção, por Mime Le Prince de Beaumont, 
traduzido em portuguez, cte Lisboa, 1774; 2 to- 
mos. Fizeram-se d'esta obra muitas edições, sen- 
do a 8.º em 1530. Em 1552 ainda se reimprimiu; 
Thesouro de adultos, on dialogos entre uma sabia 
mestra e suas discipulas, composto na lingua fran- 
| ceza por Mudame Le Prince de Beaumont, e trudu- 
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zido na portugueza, Lisboa, 1795; 4 tomos; 2.º edi 
ção, 1818. 

Frias (José Maria Correia de). Jornalista 
portuguez, que passou a maior parte da vida no 
Maranhão, conservando sempre a sua nacionali- 
dade, N. em Lisboa em 1828, e fal. no Maranhão 
a 29 de janeiro de 1903. Era filho de Joaquim 
José de Frias, militar que fez a campanha pe- 
ninsular, como chefe de veterinaria, e de sua 
mulher, D. Cactana Maria de S. Bernardo. Em 
1842, tendo 14 annos de edade, partiu para o 
Maranhão, em companhia de sen pae, de quem 
mais tarde foi o amparo. Ali se dedicou ao jor- 
nalismo, seudo, quando falleceu, o dicano dos 
jornalistas e œ proprietario editor da mais an- 
tiga folha d'essa localidade, O Diario do Mara- 
nhão, ha muitos annos impresso em typographia 
propria, cujos trabalhos fôóram premiados na ex- 
posição industrial do Rio de Janeiro de 1866. A 
colonia portugucza do Maranhão deve-lhe gran- 
des serviços, como o da edificação do Hospital 
Beneficente, ete. Era um jornalista consciencioso 
e severo, tendo francas as columnas do seu jor- 
nal ao progresso e bem geral da terra, onde era 
geralmente considerado, como homem de bem, 
laborioso e de grande erudição. Escreveu uma 
Memoria sobre a typographia maranhense, para 
acompanhar os productos que enviou å referida 
exposição. D'esta memoria serviram-se para tra- 
balhos posteriores o dr. Cesar Marques e Joa- 
quim Serra, conhecidos eseriptores brazileiros. 

Frias (Luiz de). Architecto da Casa Real. 
Era filho de Theodosio de Frias e de D. Leo- 
nor Pereira; neto de Nicolau de Frias, tam- 
beim architectos (V. estes nomes). Foi moço da ca- 
mara de Filippe H, de Portugal, e por alvará 
de 11 de novembro de 1610 obteve o logar de 
architecto da Casa Real, que vagara pela pro- 
moção de seu pae a mestre das obras dos paços 
rcaes de Lisboa. Conservou-se n'este logar até 
1634, anno em que por morte de seu pac, foi no- 
mcado para o cargo que elle exercia, de mestre 
das obras dos paços reaes. Em 1638 estava em 
Coimbra tratando da obra do caes, sendo encar- 
regado na vistoria que effeituou a 24 de feve- 
reiro, de fazer a traça de um caes em prol e uti- 
lidade da cidade com a segurança possivel para a 
conservação della e melhor modo que possa ser 
para que o dito rio não faça nojo, perda e dano que 
nella faz. Na vereação de 5 de março fôram ap- 
provados os desenhos de Luiz de Frias. Ignoram- 
se as datas do nascimento e fallecimento, mas 
parece que a morte succedeu em 1641 por ser 
n'este anno nomeado seu filho, Theodasio de 
Frias, para o logar que elle occupava, de mes- 
tre dos paços reaes da Ribeira. Foi familiar do 
Santo Ofħcio, e superintendente do jardinciro e 
mais empregados do palacio e quinta real de Al- 
cantara. Luiz de Frias tambem ajuntava ao seu 








appelldo, por vezes, o de Pereira, que era o de 
sua mãe, encontrando se n'alguns documentos o 
seu nome Luiz de Frias Pereira, assim como o 
de seu filho, Theodosio de Frias Pereira. Foi ca- 
sado duas vezes; a primeira, com Francisca da 
Matta, filha de Gaspar Rodrigues da Matta e de 
Maria da Fonseca, havendo d'este matrimonio 
um filho, Theodosio de Frias, acima citado, que 
tomou o nome do seu avô paterno. Em segundas | 
nupcias. casou com Antonia da Cruz, filha de | 
Jorge Fernandes e de Filippa Delgado. 
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Frias (Nicolau de). Architecto. Era natural 
de Lisboa, e filho de Pero de Frias, carpinteiro 
e imaginario, que vivia em Alfama, e de sua mu- 
lher, Izabel Lopes. Fal. a 11 de julho de 1610. 
Dizem ser obra de Pero de Frias o retabulo da 
capella-mór da egreja do Carmo, de Lisboa, exe- 
cutado em madeira, pelos annos de 1510, Nico- 
lau de Frias estabelecera em sua casa uma esco- 
la-officina, onde, além de se aprender a debuxar 
e a traçar, se aprendia a marcenaria. Tinha tam- 
bem a obrigação official de ensinar architectura. 
Um documento de 23 de junho de 1588, publicado 
no Gabinete Historico, do padre Claudio da Con- 
ceição, diz que Nicolau de Frias cra mestre das 
ohras das cgrejas do arcebispado de Lisboa, e 
mestre das obras na cidade, que em tempo de |). 
Sebastião fôra mandado medir as aguas da agua 
livre, e que o mesmo fizera depois da viuda a 
Portugal do rei Filippe II, de Castella. Nicolau 
de Frias, juntamente com o architeeto Filippe 
Terzo, acompanhou el-rei D. Sebastião na jor- 
nada de Alcacer-Kibir, no cargo de sitiador de 
campo, ficando ambos prisioneiros. Filippe Terzo 
foi resgatado por ordem do cardeal-rei D. Hen- 
rique, e não se sabe se Nicolau de Frias tambem 
deveu a liberdade a este monarcha, o que se sabe 
é que esteve captivo durante um anno, e que em 
attenção a este facto e a outros serviços que 
prestou, recebeu em 1599 a tença de :05000 réis 
por anno com o habito de Christo, começando a 
receber 155000 reis desde o anno de 1587,e os 
54000 réis de 22 de novembro de 1592 em dean- 
te. A carta de tença e do habito de Christo, foi 
passada por Filippe I, de Portngal, em Belem 
a 27 de maio de 1599. Em abril de 1586 deu o 
risco para a obra de carpintaria da nave do meio 
da egreja de Santa Catharina de Monte Sinai. 
Por morte de Filippe Terzo succedeu Nicolau 
de Frias no cargo de mestre das obras dos paços 
da Ribeira, que elle exercia, para que foi no- 
meado em 11 de junho de 1547. Trabalhou tam- 
bem no convento de Christo, de Thomar, não 
sendo, porém, estes seus trabalhos os mais im- 
portantes. Casou com Anna Balicira, natural de 
Torres Novas, e ali viveram algum tempo. 

Frias (Sebastião Pereira de). Architecto e em- 
genheiro-militar, escrivão dos orphãos da villa 
de Alcanede, cte. Era natural de Pernes, e filho 
de 'Fheodosio Pereira de Frias. Durante a guerra 
da Restauração prestou muitos serviços como 
engenheiro militar. Esteve na praça de Elvas, 
quando os hespanhoes lhe puzeram cêrco ; assis- 
tiu às campanhas do Alentejo em 1643 e 1614; 
foi depois a Setubal assistir ás obras das forta- 
lezas de Outão e S. Filippe, onde trabalhou com 
todo o cuidado ; deu principio à atalaia da forta- 
leza de S5. Theodosio, em Cezimbra, no anno de 
1652, à fortificação do castello de Palmella. Pas- 
sando depois á provincia do Minho na compa- 
nhia de João Nuncs da Cunha, fez o plano das 
fortificações das praças de Caminha, Villa Nova 
c Valença, indo depois no mesmo serviço à pro- 
vincia de Traz-os Montes. Im 1663 foi À praça 
de Setubal tratar tambem da sua fortificação, 
quando o inimigo estava sobre a cidade de Evo- 
ra. Em recompensa de todos estes serviços, o 
principe regente, 1). Pedro, depois D. Pedro 
II, passou um alvará, que tem a data de Lisboa, 
21 de maio de 167t, promettendo lhe, além de 


Í outras mereês, um cargo de justiça ou de fazen- 


617 


FRI 


da. Em virtude d'este alvará de promessa, o mes- 
mo principe lhe fez mercê da propriedade do 
cargo de escrivão dos orplïos da villa de Alca- 
nede, por alvará de 12 de julho do reterido an: 
no, passado pela cliancellaria em 28 do mesmo 
mez, Lisboa 12 de agosto de 1671. 

Frias (Theodosio de). Fidalgo cavallciro da 
Casa Real, architecto c mestre das obras da ci- 


dade de Lisboa e seu arcebispado, juiz da balança | 


da Casa da Moeda, da mesma cidade, etc. Era 
natural de Lisboa, e filho de Nicolau de Frias; 
fal. na mesma cidade a 11 de novembro de 1654. 
Por alvará de Filippe II, de Portugal, passado 
em Madrid, a 23 de março de 160), foi-lhe eou- 
cedida a mercê de 100 eruzados por auno para 
servir uas fortificações do reino, e nas mais 
cousas que o engenheiro -mór lhe ordenasse. Theo- 
dosio de Frias servia então em Madrid. Por car- 
ta do referido monarcha, com a data de Lisboa, 
a 6 de outubro de 1601, foi nomeado juiz da ba- 
lança da Casa da Moeda da mesma cidade, e re- 
cebedor do dinheiro das partes vivas da Mina, 
cargo que tinha vagado pelo fallecimento de Pe- 
dro Homem Soares. Por alvará de Lisboa, 21 de 
fevereiro de 1603, ainda Filippe IL o nomeou ar- 
chitecto da Casa Real, em substituição de Do- 
mingos da Motta, que tinha fallecido. Em alvará 
passado em Lisboa a 20 de abril de 16)5, no 
mesmo reinado, teve o encargo da superitcuden- 
cia das obras que se haviam de fazer na quiuta 
e palaeio d'Alcantara, que pertencera a João Ba- 
ptista Rovelasco. A 3 de agosto de 1610, ainda 
uo reinado de Filippe IL, foi-lhe dado o logar de 
mestre das obras dos paços reaes da Ribeira por 
fallecimento de seu pae; e por alvará de 9 de 
maio de 1612 foi nomeado almoxarife dos referi- 
dos paços. Na corrida de touros com que se so- 
lemuisou em 1605, o nascimento do prineipe real, 
mais tarde Pilippe III de Portugal, foi Theodosio 
de Frias, ajudado pelo mestre carpinteiro Anto- 
nio Jorge, quem marcou os espaços para os pa- 
lauques que se haviam de construir. Foi tambem 
Theodosio de Frias quem fez o plano para a cgre- 
ja de 5. Sebastião da Moiraria, de Lisboa, como 
se prova pelo alvará de Lisboa, 10 de dezembro 
de 1624. No vol. 1 do Diccionario dos architectos, 
engenheiros e constructores portuguezes, de Sousa 
Viterbo, de pag. 389 a 595, veem publieados os 
documentos relativos a estas nomeações, assim 
como os dois alvarás passados por Filippe Ill, 
sendo o primeiro a 25 de abril de 1625, permit- 
tindo a Theodosio de Frias que por seu falleci- 
mento, nomeasse para o cargo, de que era pro- 
prietario, de juiz da balança da Casa da Moeda 
e de reeebedor do ouro das partes vivas da Mina, 
umn dos seus filhos ou genro, tendo para isso apti- 
dões. O segundo alvará, com a data de 15 de mar- 
ço de 1633, permittia-lhe que momeasse para o 
referido logar, sen neto, do mesmo nome, filho de 
seu filho Luiz de Frias, o que na realidade sue- 
cedeu, passando-se carta em Lisboa, a 3 de mar- 
ço de lv 8. A earta em fórma foi passada a 14 de 
fevereiro de Il, e acha-se registada na chan- 
eellaria de D. João IV. Ha outro alvará, passa- 
do a 27 de junho de 1523, tambem por Filippe 
HI, qua sé refere a uma mercê concedida a uma 
filha de Theol-sio de Frias, que casara em Lei- 
ria com Manuel Couceiro da Fonseca, meirinho 
dos pinhaes d'aquella cidade. Tendo este talle- 
cido, deixaudo tres filhas e a muller ainda moça, 
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o monarcha, a pedido de Theodosio de Frias, fez 
mercê do referido cargo a quem casasse com uma 
das suas netas. 'F'leodosio de Frias casou com D. 
Leonor Pereira, de quem envinvou a 18 de de- 
zembro de 1627. Era uatural de Ceuta, em Afri- 
ca, e filha de Luiz Ribeiro Pereira, cavalleiro da 
ordem de Christo, e de Maria Luiza. Passou a 
segundas nupeias com Filippa de Oliveira. 

Frias (Theodosio de). Architecto da Casa Real, 
juiz da balança da Casa da Moeda, familiar do 
Santo Oficio; superintendente do jardineiro do 
palacio de Aleratara, cargos que herdara de seu 
avô, que tivera o mesmo nome, e por esse moti- 
vo era conhecido por Theodosio de Frias o moço. 
Era filho de Luiz de Frias, e de sua primeira 
mulher, Fraucisca da Matta. Assim como seu pae, 
usava por vezes o appellido de Pereira, assi- 
gaando-se Theodosio de Frias Pereira. Em 1631 
foi nomeado para um dos logares de aprender ar- 
chitectura, por alvará dv 9 du setembro. D. João 
IV conservou Theodosio de Frias ua administra- 
ção da quinta de Alcantara, pelos alvarás de 3 
de janeiro de 16tl e de 3 de outubro de 16tt. 
Por decreto de 26 do janeiro de itl foi nomea- 
do mestre dos paços da Ribeira, logar vago pelo 
fallecimento de seu pae. Obteve tambem o logar 
de architecto do castello de S. Jorge, que fôra cxer- 
cido pelos seus antepassados. Tum este alvará a 
data de 30 de dezembro de 10642. 

Frias (Casal de). Pov. na freg. de N. 5.º das 
Neves, de Pousaflôrcs, cone. de Ancião, distr. de 
Leiria. 

Frias de Castilho (Valeriano). Homem mui- 
to entendido em architectura. Sendo thesoureiro 
da capella de D. Fr. Agostinho de Castro, arce- 
bispo primaz de Braga, foi chamado a superin- 
tender nas festas da trasladação de D. Fr. Bar- 
tholomeu dos Martyres, para ordenar a eça, que 
tinha de servir na trasladação. Valeriano Frias de 
Castillo tambem cra poeta. Ha d'elle um sone- 
to encomiastico, que vem ns poema Argentina y 
Conquista del Rio dela Plata, por D. Martin del 
Barco Ceutenera, publicado em Lisboa em 1602, 
Vem reproduzido na obra do dr. Sousa Viterbo, 
Poesias de autores portuguezes em livros de escri- 
ptores hespanhoes. 

Frias de Cima. Pov. na freg. de Santa Cruz 
e eonc. de Albergaria-a-Velha, distr. de Aveiro. 
Tem caixa postal. 

Friastellas. Pov. e freg. de 5. Martinho, da 
prov. do Minho, conc. e com. de Ponte do Lima, 
distr. de Vianna do Castello, arceb. de Braga; 421 
hab. e 98 fog. A pov. dista 11 k. da séde do cone. 
e está situada na estrada de Barcellos para Pon- 
te do Lima, passaudo-lhe proximo o rio Neiva. O 
reitor de S. Pedro de Calvello apresentava owi- 
gario, que tinha 145000 réis de congrua e o que 
rendia o pé d'altar. Originariamente foi abbadia. 
A terra é fertil e tem muita caça. Pertence à 3.º 
div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 3, com a 
séde em Vianna do Castello. 

Frida de Agua. Pov. na freg. de S. Miguel, 
de Baltar, cone. de Paredes, distr. do Porto. 

Fridão. Pov. e freg. de S. Faustino, da prov. 
do Douro, cone. e com. de Amarante, distr. e bisp. 
do Porto; 469 hab. e 101 fog Tem esc. do sexo 
fem e est. post. À pov. dista 6 k. da séde do conc. 
e está situada na margem esquerda do rio Ta- 
mega, ua estrada de Mondim de lasto para Ama- 
raute. Pertence à 6.º div. mil, e ao distr. de 








FRI 


recrut. e res. n. 20, com a séde em Amaran- 
te. 

Fridouro. Pov. na freg. de S. Pedro, de Bella- 
zaima, conc. de Agueda, distr. de Aveiro. 

Frieira. Povoações nas freguezias: S. Miguel, 
de Aureade, conc. de Rezende, distr. de Vizeu, 
IN. S. da Purificação, de Macedo do Matto, 
conc. e distr. de Bragança. 

Friellas. Pov. e freg. de S. Julião, da prov. 
da Extremadura, conc. de Loures, com. distr. e 
arceb. de Lisboa; 279 hab. e 69 fog. Tem caixa 
postal. A pov. está situada proximo da estrada de 
de Loures, nas faldas d'uns montes pouco elevados 
tendo na frente extensas campinas. Do cume 
d'estes montes se disfructa um panorama pitto- 
resco. À pov. divide-se principalmente em duas 
partes: uma, Friellas propriamente dita,que é a 
pov. principal, e que cerca a egreja; outra a Pon- 
te de Friellas, afastada meio kilometro aproxi- 
madamente. Ao N é limitada pela freg. do 'Fojal, 
ao S pela da Povoa de Santo Adrião; a L pelas 
de Unhos e Appellação, e a O pela de Lonres. 
Não consta que haja noticia alguma da sua fun- 
dação, mas parece que foi D. Adonso Henriques 
ou D. Saucho I quem deu principio 4 povoação 
de Friellas, por já existir ali n'aquella epoca uma 
egreja ou capella, segundo se lê na Historia Ec- 
elestastica da Egreja de Lisboa, do arcebispo D. 
Rodrigo da Cunha, com referencia ao bispo D. 
Sueiro Annes,a pag. 99$C, da Parte I: «No 1.º de 
maio de 1191 fez divisão das egrejos do bispo e ca- 
bido, e dos direitos de cada um para atalhar as du- 
vidas, que cada dia sc levantavam entre os cone- 
gos e os prelados. Deu a sua prebenda e a egre- 
ja de S. Pedro de Alfama, para a fabrica, e to- 
mou para si as de Sacavem, Friellas, Unhos e 
Villa Verde, que até então pertenciam 4 dita 
fabrica. «El-rei D. Diniz, visitando os arrabaldes 
de Lisboa, achou-os tão pittorescos e apraziveis, 
que n'elles fundon alguns palacios, distinguindo- 
se pela sumptuosidade o que edificou em 1313 no 
logar de Priellas, junto do qual erigiu uma ca 
pella dedicada a Santa Catharina, a que consa- 
grava a maior devoção. Todos os anuos aquelle 
monarcha passava a estação calmosa no seu no- 
vo palacio, em compauhia de sua mulher, a rai- 
nha Santa Izabel. Os reis que se seguiram, D. 
Affouso 1v, D. Pedro re D. Fernando 1, vinham 
por vezes residir alguns dias n'aquelles paços, e 
este ultimo monarcha fez doação 4 rainha D. 
Leonor Telles, em sua vida, dos reguengos 
de Friellas e de Unhos, a 1 de dezembro 
de 1371. Com as gucrras que então se trava- 
ram com o rei Henrique II de Castella, que pre- 
tendia o throno de Portugal, os castelhanos vie- 
ram eitiar Lisboa, e incendiaram o palacio de 
Friellas e muitos outros edificios. Havia-se or- 
ganisado por este tempo a ordem religiosa de 5. 
Jeronymo, e D. Fernando I, em 20 de novembro 
de 13%%, fez doação do que restava do palacio e 
da quinta aos moujes da nova ordem monastica, 
para ali fundarem um convento. A doação, po- 
rém, não foi a effeito. Por doação de D. João I, 
feita em 1384, ficou D. Nuno Alvares Pereira 
senhor dos reguengos de Friellas, Sacavem, 
Uuhos e outras terras, que depois o condestavel 
legou a seu neto D. Affonso, que foi o primeiro 
duque de Bragança. Os habitantes de Friellas e 
d'outros logares visiuhos costumavam todos 
os annos, pelo S. João, vir ao convento do Car- 
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mo festejar o condestavel com cantos, musicas e 
folganças proprias d'aquelle tempo, e os de Friel- 
las ainda mais se distiuguiam, por trazerem azei- 
te para a lampada do sepulchro de fr Nuno de 
Santa Maria, nome que elle tomara, quando pro- 
fessara. Com o decorrer dos annos o edifício des- 
mantelou-se completamente, e os seus matcriacs 
se applicaram a outras construcções Perteucia 
então ao conde da Ribeira Grande, e proceden- 
do este fidalgo, em 1670, a escavações, encontrou 
vestigios e as ruinas do antigo palacio de D. Di- 
niz e da capella de Santa Catharina, descobrindo- 
se tambem uma formosa taça de marmore um pa- 
vimento de marmore de córes, em xadrez. Pare- 
ce que esta quinta, é a que se ficou chamando 
do Silverio, situada a O da egreja de Friellas, 
porque se vê ainda ali uma ermida de boa cons- 
trucção coroada d'uma cupula, cuja fundação os 
habitantes attribuem aos moiros, mas que não se 
póde assim considerar, pois que n'uma especie de 
torre que se ergne no angulo direito da frente, 
se vê um relogio de sol, e a inscripção: 1645 
VICNAE que se póde talvez interpretar VI Ca- 
lendas Novembri Anno 1643, que em vulgar quer 
dizer: 6.º dia de novembro, anno e era de 1648. 
A tradição diz que a ermida era dedicada a 5. 
Cyriaco,c que até ao terremoto de 1755 ali se 
celebrou missa, conscrvando-se com todo o reca- 
to e respeito. À cgreja de Friellas, é antiquissi- 
ma; o altar-mór é de marmore, distinguindo-se 
pela esculptura. Aos lados tem dois nichos com 
as imagens de S. Julião (orago) e de Santa Jasi- 
lissa. Além d'este altar, ha mais quatro lateraes. 
O tecto foi n'outro tempo pintado e dourado com 
bonitos arrendados e arabescos, porém depois 
fez-se de novo, ficando muito prejudicado. A 
egreja tinha ricas alfaias e paramentos, mas no 
tempo dos francezes, e parece que ainda der ois, 
fôram todos roubados. O graude tremor de terra 
de 11 de novembro de 1353 arruinou muito a 
egreja, e talvez chegassc depois a desabar, se não 
lhe fizessem uns pequenosreparos em dezembro de 
1862, devidos à piedade de alguns filhos da ter- 
ra. O prior era apresentado pela abbadessa do 
convento de Odivellas, o qual tinha 3008000 réis 
de rendimento annual. Hoje o pricr recebe de 
congrua 1585000 réis e o pé d'altar. Em Friellas 
ha um esteio ou braço do rio Tejo, que entrando 
por Sacavem n'este logar, recebe as aguas dos 
riachos vindas de Odivellas, Tojal e d'outros pon- 
tos. Foi n'outro tempo navegavel até á Mealha- 
da, e com as suas aguas fertilizava estes campos, 
e alimentava o commercio constituindo boa com- 
municação fluvial com Lisboa e outras terras. Ho- 
je está quasi tudo entulhado, e só saveiros e 
barcos de pequena lotação n'elle pódem nave- 
gar, nas aguas vivas, até à casa do Mocho. Este 
entulhamento tem causado grande prejuizo À in- 
dustria agraria d'este povo e dos circumvisinhos. 
Em Fricltas ha dois poços d'agua potavel, o da 
Corredoura e o da Quintinha. Ha uma fonte pu- 
blica que fica na estrada que vae para à povoa- 
ção da Appellação, c duas particulares, uma na 
quinta do Serpa c outra na Aradia. A freguezia 
communica-se com a estrada real de Torres Ve- 
dras, por uma ponte de cantaria construida no 
seculo passado pela camara municipal de Lisboa. 
No reinado de |. Maria II foi creada uma esco- 
la de instrucção primaria, por uma portaria do 
goveruo. Os campos de Friellas são muito ferteis 
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e productivos. A pov. pertence á 1.º div. mil. e 
ao distr. de recrut. e res. n.º 5, com a séde em 
Lisboa. 

Friestas. Pov. e freg. de S. Mamede, da prov. 
do Miuho, cone. e com. de Valença, distr. de Vian- 
ua do Castello, areeb. de Braga; 103 hab. e 169 
fogos. Tem caixa postal. A povoação dista 6 ki- 
lometros da séde do concelho, e fica, situada 
na margem esquerda do rio Minho. O real pa- 
droado apresentava o vigario, que tinha 405000 
réis annuaes. À freguezia é muito antiga; já uo 
tempo d'el- rei D. Diniz era abbadia. Junto es- 
tå o convento de benedictinos de S. Fins, e que 
por isso tambem se lhe dá o nome de Sanfim de 
Friestas. A terra é muito fertil,e pertence à 3.º 
div. mil. e ao distr. de reerut.e res n.º 3, com a 
séde em Vianna do Castello. 

Frijão. Pov. na freg. de S. Salvador, de Giu- 
zo, conc. de Bareellos, distr. de Braga. 

Frio ou Rio Frio. Pequeno rio, que nasce 
em Cadima, faz um semicirculo para N e E,e 
eutra na margem direita do Mondego, acima de 
Monteinór-o- Velko, com 30 k. de curso. || Peque- 
no rio na prov. de Traz os-Montes; nasee na 
treg. de Rio Frio, e vae desaguar na margem es- 
querda do Sabôr. || Rio do distr. de Mossamedes, 
prov. de Angola. Corre na direcção de E para 
O, desaguando na epoca das chuvas na angra 
Fria ou golfo Frio. 

Friões. Pov. e freg. de S. Pedro, da prov. de 
Traz os-Montes, conc. e com. de Valpaços, distr. 
de Villa Real, arceb. de Braga; 1:506 hab e 410 
fog. Tem esc. do sexo fem. À pov. dista 10 k. da 
séde do conc., e fica situada na estrada de Cha- 
ves para Valpaços, A Casa de Bragança cra do- 
uataria d'esta freg. e apresentava o reitor que 
tinha 1205000 réis por anno. À terra é fertil, cria 
muito gado, e nos seus montes ha muita caça, 
grossa e miuda. Pertence á 6.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 19, com a séde em Cha- 
ves. 

Friume. Pov. ua freg. ão Salvador e cone. de 
Ribeira de Pena. distr. de Villa Real. 

Friumes. Pov. e freg. de S. Matheus, da prov. 
do Douro, cone. e eom. de Penacova, distr. e bisp. 
de Coimbra; 1129 hab. e 297 fog. Tem escolas 
d'ambos os sexos, e correio com serviço de posta 
rural, A pov. dista 5 k. da séde do couve, e está 
situada perto da margem esquerda do rio Alva. 
Foi do cone. de Poiares até 1855. O prior de Pe- 
nacova apresentava anuualmente o cura, que ti- 
uha 308000 réis de rendimento. Pertence á 5. 
div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 23, com 
a séde em Coimbra. 

Froes Appellido patroniinico do nome proprio 
de Froilo que teve D. Froilo Paes, cavalleiro do 
tempo do conde D. Henrique e de D. Affonso 
Henriques, do qual descende a familia do appel- 
lido Froes. As armas são: em campo azul tres 
crescentes de ouro apontados, que fazem um trian- 
gulo; timbre, uma poinba de prata com o bieo e 
pés vermelhos, e no bico um ramo de ouro florido 
de azul. 

Froes (Antonio Cardim). Governador de Mo- 
cambique desde 1726 a 1730. Foi no seu tempo, 
que em 1729 perdemos definitivameute Mombaça, 
assin como a ilha de Pati. Em | de janeiro de 
1716 tinha sido nomeado general de Moçambique, 
Rios de Sera e suas conquistas. Por ordem do 
vice-rei da India, Vasco de Menezes, combateu o 
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pirata Angriá (V. este nome), causando-lhe gran- 
des perdas. 

Froes (Camillo Marianno). Eseriptor e poeta, 
que vive ha muitos annos cm Paris. N. em Lis- 
boa a 1 de fevereiro de 1866. Era filho de Camil- 
lo Franeiseo Froes, antigo mercador de lãs e se- 
das, estabelecido na rua Augusta, e de sua mu- 
lher, D. Maria das Prazeres Roussado Froes. Ape- 
zar de mauifestar notavel talento e muita vivaci- 
dade, seus paes não o mandaran eursar estudos re- 
gulares em aulas publicas,e deram-lhe professores 
particulares. Com estes estudou Marianno Froes 
algumas sciencias e artes, dedicando-se especial- 
mente à da pintura, em que teve por professor o 
fallecido lente da Academia das Bellas Artes 
Thoinaz José da Annuneiação, chegando a pro- 
duzir varios quadros, que figuraram na exposi- 
ção de 1855, realisada na sala do risco do Arse- 
nal da Marinha. Eutregando-se tambem å litte- 
ratura amena, e de preferencia no genero humo- 
ristico, publicou muitos folhetins no Diario de 
Noticias, nos primeiros annos da sua publicação, 
usaudo n'alguus d'elles do pseudonymo Barão de 
Bougival; escrevendo em francez, tambem se as- 
signava Baron de Bougival. No referido jornal 
encontram-se muitas e interessantes cartas es- 
criptas de varios paizes, durante as suas viagens 
a Prança, Inglaterra, Hespanha, ete.; a tradue- 
ção do romance Vingança de Feringhea, e uma 
serie de pequenos artigos sobre Hygiene popular 
e Chimica popular. Foi collaborador do Boudoir, 
jornal litterario, publicado em 1864, e da Auto- 
nomia Portugueza, em 1869, onde imprimiu a tra- 
ducção do romance de Léon Gozlan, O Elephante 
branco. Tambem publicou diversos folhetins na 
Revolução de Setembro, Noticiario portuguez, Ecco 
de Portugal, Lisbonense e Alcyon, de Ponta Del- 
gada, c collaborou nos Almanachs Taborda, Co- 
mico, das Gargalhadas, ete Dos seus escriptos, 
publicarain-se em separado, os seguintes: Novo 
codigo do amor; livrinho economico e indispensavel 
para os que namoram, util para os que hão de na- 
morar, e divertido para os que namoraram, Lisboa 
1860; Album chulo-gaiato, ou collecção de receitas 
para fazer rir, Bruxelas, 1862; sem o nome do 
autor; e com o logar e typographia suppostos, 
porque foi impresso em . Lisboa; Caricaturas á 
penna, esbocetos litterurios em prosa e verso, Lis- 
boa, 1562, com o retrato do autor; Thereza De- 
monio, romance de Henrique de Koch, traduzido li- 
vremente, com uma introducção do traductor, Lis- 
boa, 1863; Grande, espantoso e horripilante proces- 
so dos Mata-yatos!!( Parodia ao Processo dos Thugs 
estranguladores), Lisboa, 1366. Esta parodia saiu 
de principio em folhetins no Diario de Noticias, 
como seguimento ou continuação de outros, ahi 
tambem publicados, c de que se fez egualmente 
uma edição cm volume separado, com o titulo de 
Processo de Thugs extranguladores. 

Froes (P. João). Jesuita. Natural de Porta- 
legre, e fal. em 1633. Era filho de Diogo Frocs e 
c de Margarida Vellez. Entrou para a Compa- 
uhia de Jesus, no noviciado de Evora, a + de ju- 
lho de 1603. Passou ao Japão em 1624, e ali se 
dedicou aos trabalhos das missões. Escreveu va- 
rias obras religiosas, que ficaram indietas. 

Froes (P. Luiz). Jesuita, missionario do Japão. 
N. cm Beja, e morrev em Nangasaki, no Japão, 
a 8 de julho de 1597. Partiu para a India em 15483. 
Escreveu 66 cartas das suas missões, sendo algu- 
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mas na tos italiana, e 26 incorporadas nos 2 


tomos das Cartas do Japão e China, ete., impressos | 


em Evora em 1598, Nu mesma colleeção vem a 
seguinte, que se pub'icou cm separado com o ti- 
tulo: Carta do Padre Luiz Froes da Companhia 
de Jesus. Em a qual då relação das grandes guer- 
ras, alterações e mudunças que houve nos Reinos 
do Japão, e da cruel perseguição que o rei univer. 
sal alevantou contra os padres da Companhia, e 


contra a christandude; ete., Lisboa, 1559. Reim- | 


primiu-se em Coimbra, em 1590, com o titulo: 
Relação das grandes alterações e mudanças que 
houve em os Reinos do Japão em os annos de 87e 
88; e da perseguição que o rei de todo o imperio 
levantou contra a christandade, ete. 

Froes (Ricardo Gomes Rosado Moreira). Ca- 
valleiro professo na ordem de Christo: lente da 
cadeira do primeiro anno da Anla do Commercio, 
onde serviu como tal perto de 40 annos, até ao 
anno de 1833, em que foi deimittido on aposen- 
tado. Era juntamente escripturario da contadoria 
da Junta do Commercio Escreveu: Juros compos- 
tos, obra muito necessaria para os estudantes do 
primeiro anno da Aulu do Commercio, publicada 
em Lisboa, depois do anno de 1810. 

Froes (Sebastião Jorge). Dontor em Medicina, 
c lente da Universidade de Coimbra. Era filho 
de Manuel Jorge. Viveu no seculo xvir. Escreveu 
em latim uns commentarios a Galeno e a Avice- 
na, e outras obras de sua especialidade, que se 
não publicaram. 

Froia. Pov. ua freg. de S. Martinho, de lena- 
cova, conc. de Felgueiras, distr. do Porto. || Ribei- 
ra do distr. de Castello Branco. È' formada por di- 
versas ribeiras que nascem nas immediações de 
Sobreira Formosa, atravessa a estrada real de 
Abrantes a Castello Branco, e depois de um cur- 
so de 25 k., lança-se na ribeira Ocreza, 

Frolença V. Florim. 

Frolos (João) Almoxarife dos mantimentos 
em Cochim, no tempo de D. Francisco d'Almeida. 
Era scu escrivão Ituy Temudo. 

Fromezinho. Pov. na freg. de S. Romão, de 
Carvalhosa, conc. de Marco de Canavezes, distr. 
do Porto. 

Frondoni (Angelo). Musico italiano, nascido 
em Parma em 1812, e que veiu para o theatro 
de S. Carlos, como maestro, em 1538, sendo em- 
presario o conde do Farrobo, fallecendo em Lis- 
boa a 4 de junho de 1891. As primeiras produe- 

des que apreseutou em S. Carlos fôram dois bai 
ados: A ilha dos portentos, em 21 de janeiro de 
1539, e a Volta de Pedroo Grande de Moscow, 
em 20 de março do mesmo anno. Foi nomeado 
n'esta epoca professor de canto no Conservatorio, 
mas uão permaneceu no exercicio d'essas func- 
ções, por não fazer parte do quadro legalde pro- 
fessores. Em 18t1, a 22 de março, cantou-se a 
farça italiana u'um acto, Um terno al loto. Dei- 
xando o conde do Farrobo a empresa de S. Car- 
los, Frondoni tambem deixou de ser maestro d'a- 
quelle theatro, e dedicou-se ao professorado. Na 
Rua dos Condes teve um grande successo a pe- 
quena farça em 1 acto, O Beijo, imitação de Sil- 
va Leal, que pela primeira vcz se representou a 
26 de novembro de 1844. A musica tornou-se 
muito popular, especialmente as coplas da Saloia, 
sendo publicada pelo editor Sassetti. Escreveu 
musica para outra farça em 1 acto, O Caçador, 
que se cantou tambem na Rua dos Condes a 25 
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| de março de 1915; em 6 de janciro de 1846 ainda 
outra com o titulo de Um bom homem d'outro tem- 
po, cuja musica foi muito elogiada. Nas luetas 
civis da Maria da Fonte, escreveu com enthu- 
siasmo o Hymno do Minho, que se tornou muito 
popular, e que o governo do conde de Thomar 
prohibiu que se cantasse e tocasse. Este hymno, 
tambem conhecido pelo de Maria da Fonte, cau- 
sou-lhe muitos dissabores, a pouto de se vêr obri- 
gado a esconder-se para não ser preso, c D. Ma- 
ria 11, sempre solicita em honrar os artistas dis- 
tinetos, nunca o recebeu no paço. O conde do Far- 
robo é que sempre o estimou, e para o theatro 
das Laranjeiras encommendou lhe a opereta em 
1 acto, em francez, Mademoiselle de Mérange, que 
se cautou a 11 de junho de 1347. Escreveu musi- 
ca para outras operetas: Qual dos dois? no Gym- 
nasio; 1762 ou os amores d'um soldado, À Bruxa, 
O Capellão do regimento, representadas em 1550. 
Continuou a escrever musica para muitas come- 
dias e dramzs, sendo as mais notaveis a do Ga- 
briel e Lusbel ouo Thaumaturgo, peça popular de 
Braz Martins; O Rei e o Eremita, O defensor da 
Egreja, À jumilia do colono. Foi director duma 
companhia de opera comica italiana, que se orga- 
nisou no theatro de D. Fernando em 1859. Quan- 
do se construiu o theatro da Irindade, Francisco 
Palha propoz-se a explorar a opera comica bur- 
lesca, e chamou Frondoni para maestro. Escre- 
veu então a ballada que se cantou no drama As 
Pupillas do senhor reitor. Conservou-se n'aquelle 
theatro desde 1868 até 1873, escrevendo musica 
para differentes pecas, em que contam: A gata 
borralheira, A rosu de sete folhas, Tres rocas de 
cristal, O rouxinol das salas, ete. Em 1810 tam- 
bem escreveu musica para o drama Evangelho em 
acção, representado no Gymnasio. Na epoca de 
1373-1874 esteve como maestro em S. Carlos. 
Em 1874 apresentou no theatro do Principe Real 
a opera burlesca, O filho da senhora Angot Pre- 
teudeu propagar o canto orpheoniro, e para isso 
empregou grandes diligencias, publicando arti- 
gos em jornaes, sollicitando auxilio de pessoas im- 
portautes, abrindo até um curso gratuito. Chegou 
a obter meio de ir a Paris e 4 Belgica em 1850, 
afim de ouvir as grandes sociedades de canto co- 
ral. Em 1881 foi ao Porto para vêr se conseguia 
o que em Lisboa lhe offerecia mil obstaculos. Na- 
da pôde alcançar, o que muito o desgostou, cain- 
do por fim em grande misantropia. Frenduni era 
tambem muito inclinado å litteratura. Não só se 
interessava por tudo quanto se passava uo mundo 
litterario, como escreveu artigos e versos que fez 
publicar. Em 1854 appareceram na Revolução de 
Setembro dois folhetins intitulados : Da Poetica 
em musica; em dezembro de 1867, no mesmo jor- 
nal com o titulo: Efeitos de musica. Em 1861 pu- 
blicou um sonetoa em italiano na Jevista Contem- 
poranea, dedicado à memoria de D. Pedro V. Em 
180, por oceasião das festas do centenario de Ca. 
mões, publicou uma composição para canto sobre 
fragmentos d'uma poesia de Castilho, intitulada; 
Camões eo Jau. No Diccionario biographico de 
musicos portuguezes, de Ernesto Vieira, vol.1, pag. 
437 e 438, veem mencionadas mais composições 
de Frondoni, tanto litterarias como musieaes. 
Fronhas. Pov. na freg. de S Martinho da Cor- 
tiça, cone. de Arganil, distr. de Coimbra. 
| Fronteira (D. Fernando Mascarenhas, 3.º con- 
| deda Torre,e 2.º marquez de). Senhor do morgado 
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da Gocharia, donatario da mordomia-mór de Fa- 
ro, que se compõe de certos dircitos reaes da re- 
ferida cidade; commendador das commendas de 
S. Thiago dz Torres Vedras, S. Nicolan de Car- 
razedo, e S. Miguel de Linhares, de Fonte Arca- 
da; aleaide-mór e commendador do Rosmaninhal, 
com a aleaidariaimór no da Guarda, todas na 
ordem de Christo; governador e capitão general 
do Algarve em tempo de paz, etc. N. a 4de dezem- 
bro de 1655, fal. a 22 de fevereiro de 1729. Era 
filho do 1.º marquez de Fronteira, D. João Mas- 
carenhas, e de sua mulher, 1). Magdalena de Cas- 
tro, filha de D. Francisco de Sá e Menezes, 3.º 
conde de Penaguião, camarciro-mór. Serviu na 
paz, sendo capitão de cavallaria na côrte, e mes- 
tre de campo d'um terço de infantaria. Fez par- 
te da armada a Saboia em 1682, como governa- 
dor da nau Santo Antonio de Padna. Na guerra, 
em 1704, depois de ter occupado o posto de ge- 
neral de artilharia, foi goveruador das armas na 
provincia da Beira, e com as tropas do sen par- 
tido se uniu ao excreito dos alliados, commanda- 
do pelo marquez das Minas, que acompanhou a 
Madrid em 1106. Depois do anno de 1709 teve a 
nomeação de governador das arinas do Alemtejo, 
cem 1710 a de vedor da Fazenda, da repartição 
dos Armazens e Índia. Foi presidente do desem- 
bargo do Paço; em 15 de setembro de 1711 foi 
nomeado conselheiro de Estado, e em 1727 mor- 
domo-mór da rainha D. Maria Anna d'Austiia. 
Foi tambem censor perpetuo da Academia Real 
de Historia, quando esta sc instituiu em 172C, e 
na collecção das memorias d'essa agremiação sc 
encontram algumas contas dos seus estudos, e va- 
rias orações por elle recitadas. Ilerdou de seu pae 
o titulo de marquez e toda a sua casa. Casou com 
D. Joanna Leonor Toledo c Menezes, filha de D. 
Jeronymo de Athaide, 6.º conde de Athouguia, e 
de sua segunda mulher, D. Leonor de Menezes. 

Fronteira (D. Fernando José! de Mascarenhas 
5.º conde da Torre e 4.º marquez de). Commenda- 
dor das commendas de N. S. da Conceição, do 
Rosmaninhal; de S. Thiago, de Torres Vedras; 
de S. Miguel de Linhares; de Santa Christina, de 
Afife, de S. Nicolau, de Carrazedo de Montene- 
gro; de S. Thiago, de Fonte Arcada; deputado da 
Junta dos Tres Estados. N. e 16 de agosto de 1717, 
e fal em Bemfica a 14 de agosto de 1765. Casou 
a 6 de outubro de 1737 com D. Anna de Len- 
castre, 3.º filha dos 5.º condes de V. N. de Por- 
timão. Fallecendo sem descendentes, suceedeu na 
easa e no titulo, sen irmão D. Luiz Mascareuhas 
V. 5º marquez d'este titulo. 

Fronteira (D. João Mascarenhas, 2.º conde da 
Torre, e 1.º marquez de). Senhor dos morgados de 
Coculim e Verodá, na India, commendador das 
comnmendas já citadas, e mais das de S$. Marti- 
nho de Pinho, etc.; mestre de campo general na 
provincia da Extremadnra, ete. N. em Lisboa a 
18 de julho de 1633, e fal. na mesma cidade a 16 | 








de setembro de 181. Era filho de 1.º conde da 
Torre, D. Fernando Mascarenhas, e de D. Maria 
de Noronha, filha de D. Luiz Lobo da Silveira, 
senhor de Sarzedas. Em 1657 passou À provincia 
do Alemtejo, com o posto de mestre de campo. Poi 
depois mestre de campo general da provincia do 
Minho, e voltou ao Alemtejo como general de ca- 
vallaria tomando então parte na campanha de 
1662. Foi governador de Campo Maior; esteve no 
sitio de Badajoz, na cinpresa de Valença de Al- 
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cantara, recnperação de Mourão, na batalha do 
Canal em 1663, em soccorro de Evora: na das Li- 
nhas d'Elvas, do Ameixial ce Montes Claros, dis- 
tinguindo-se sempre pelo scu valor. Terminada a 
guerra com a Ilespanha, foi nomeado mestre de 
campo geucral da côrte na provincia da Extre- 
madura; védor da Fazenda, conselheiro de Esta- 
da e da guerra; gentil.homem da camara do prin- 
cipe D. Pedro. Casou a 29 de julho de 1651 com 
D. Magdalena de Castro, filh» de Francisco de 
Sá de Menezes, 3º conde de Penaguião, e da 
condessa Í). Joanna de Castro, filha de João Gon- 
calves de Athaide, 4.º conde de Athouguia. Ten- 
do enviuvado, foi grão-prior do Crato, da or- 
dem de S. João de Malta. Recebeu a mercê do 
titulo de marquez de Fronteira, por decreto de 
7 de janeiro de 1610. A mere de Dom foi conce- 
dida em l de janeiro de 1496, por D. Affonso v, 
ao chefe da easa de Mascarenhas, D. Fernão 
Martins Mascarenhas e a seus descendentes (V. 
Mascarenhas, Fernão Martins). Foi este fidalgo o 
fundador da sumptuosa quinta e palacio em Bem- 
fica, cuja descripção já fizemos no 2.º volume do 
Portugal, a pag. 2-6. O local onde está situado o 
palacio e a quinta chamava-se então Morgado- 
novo, e eram terras pertencentes aos Mascare- 
uhas. O brazão d'armas dos marquezes de Fron- 
teira, é o dos Mascarenhas: em campo de purpura, 
tres faxas de ouro; elmo de prata, aberto, e por 
timbre mn leão de purpnra, armado e lampassado 
de ouro. O marquez de Fronteira deixou alguns 
manuscriptos. 

Fronteira (D. João Mascarenhas, 4.º conde da 
Torre, e 8.º marquez de). Era filho do 2.º marquez 
D. Fernando Mascarenhas, de quem herdou casa 
e titulo. Cason com D. Helena de Lencastre, filha 
dos 4.º condes de V. N. de Portimão. 

Fronteira (D. José Luiz Mascarenhas, 5.º mar- 
quez de) Veador da princeza D. Maria Benedicta, 
do conselho Ga rainha D. Maria 1, senhor da villa 
de Fronteira, na ordem de S. Bento de Aviz; sc- 
nhor donatario do mordomado de Faro, commenda- 
dor das commendas de N. 5. da Coneeição, de Ros- 
maainhal, etc. N. a 14 de março de 1721, e fal. 
em Bemfica a 25 de março de 1799. D. José Luiz 
Mascarenhas cra concgo da sé de Lisboa, porém, 
extinguindo se a successão da casa de Fronteira 
pelo fallecimento do 4.º marquez, sem descenden- 
tes uem asccudentes, em 1765, cl-rei D. José1 con- 
sentiu na renuucia do beneficio ecclesiastico, e o 
proveu, por decreto de 21 de março de 1769, no 
titulo dc marquez de Fronteira, em sua vida, e 
nas outras mercês de bens da Corôa e ordens 
de que tinha mereé desde bastantes annos a ca- 
sa dos seus maiores, Casou cm 30 de novembro 
de 1771 com I). Marianna Josepha de Vascon- 
cel'os, filha dos 1.ºº marquezes e 4.º! condes de 
Castello Melhor. i 

Fronteira (D. João José Mascarenhas Barre- 
to, 7.º coude da Torre, e 6º marquez de). Senhor 
dos morgados já citados, que herdou de sens paes; 
donatario da mordomia-mnór de Faro; vecador da 
princeza D. Maria Benedicta; conmendador das 
commendas já mencionadas, todas na ordem de 
Christo; capitão de cavalaria. N. a 13 de janeiro 
de 1778, e fal. no palacio de Bemfica a 24 de fe- 
vereiro de 1506, Era filho do 5.º marquez, D. Jo- 
sé Luiz Mascarenhas, e de sua mulher, D. Ma- 
rianua Josepha de Vasconcellos. Snceedeu na casa 
e titulos de seu pac em 25 de março de 1799. 
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Casou a 10 de novembro d'este anno, com D. 
Leonor Benedieta de Oyenhausca e Almeida, 
condessa de ()yenhausen, na Austria, que nasceu 
no Porto a 30 de novembro de lú7o, e fal. em 
Bemfica a 18 de outubro de 1850, 1.º ilha do con- 
de de Oyenlausen Gravenburgo, enviado extraor- 
dinario e ministro plenipotenciario de Portugal 
junto da eôrte de Vienna. Sua mãe era a 4.” mar- 
queza de Alorna, D. Leonor d'Almeida Portugal. 
V Alorna. 

Fronteira (D José Trazimundo Mascarenhas 
Barreto, 5.º marquez de Alorna, 8.º conde da 
Torre e 7.º marquez de). Védor honorario da Ca- 
sa Real, par do rerno; 7º senhor de Fronteira, 8.º 
senhor dos morgados da Torre da Vargem, seuhor 
de Coculim e Verodá, ua India; 15.º senhor da 
quinta das Chantas, no termo de Santarem; 13.º 
senhor da quinta da Goncharia, em Almeirim: do- 
natario na mordomia mór de Faro; marechal de 
campo reformado; gran-cruz da ordem de Christo; 
commendador na mesma ordem, das commendas 
de Santa Christina, de Aflife, de N. 5º. da Concei- 
ção, de Rosmaninhal; de S. Miguel, de Linhares; 
de S. Nicolau, de Carrazedo de Monte Negro; de 
S. Thiago, de Fonte Arcada; de S. Thiago, de 
Torres Vedras. Gran-cruz da ordem da Torre e 
Espada, ofhcial e eavalleiro da mesma ordem; 
gran-cruz das ordens de Carlos 11, de Hespanha; 
da Aguia Vermelha, da Prussia; de S. Gregorio 
Magno, de Roma; de Alberto o Valoroso, da Sa- 
xonia; de S. Mauricio e S. Lazaro, de Italia, e 
da Rosa, do Brazil; condecorado com a medalha 
das eampaubas da Liberdade, algarismo 9, e 
eom as medalhas por bons serviços, valor militar 
c comportamento cxcmplar. N. em Lisboa a 11 
de janeiro de 1802, e fal. na sua quinta de 
Bemfica, a 19 de fevereiro de 1881. Era filho de 
D. João José Mascarenhas Barreto, 6º marquez 
de Fronteira, e de sua mulher, D. Leonor Bene- 
dicta de Oyenhausen e Almeida. Mal conheceu 
seu pae, que falleccu em 1806, e herdou todos os 
bens da casa; o principe regente D. João o agra- 
ciou com os titulos e bens da Corôa, de que os 
seus antepassados gozavam, em portaria de 17 de 
maio de 1811, e supplementos de 24 de setembro 
de 1814 e 26 de abril de 1815. Assentou praça de 
cadete a 8 de maio de 1818, tendo 16 annos, na 
primeira companhia de granadeiros do regimen- 
to de infantaria n.° 4, sendo promovido a alferes 
do regimento n.º 1 da mesma arma cm 10 de de- 
zembro de 1820. Em 1t de fevereiro de 1321 ca- 
sou com D. Maria Constança da Camara, dama 
da ordem de Santa Izabel, mais tarde, dama de 
honor das rainhas D. Maria r, D. Estephania e 
D. Maria Pia; era filha de D. Luiz Gonçalves 
da Camara Coutinho Pereira de Sande, 11.º se- 
ukor das Ilhas Desertas, de Regalados, e do mor- 
gado da Taipa; alcaide-mór de Torres Vedras, 
casado com D. Maria de Noronha, filha dos 7.ºº 
condes dos Arcos. Em 1820, o chefe da revolu- 
ção liberal, o general Sepulveda, o nomeou seu 
ajudante de campo, conservando:o no seu estado 
maior até à queda do governo constitucional. Não 
querendo aunuir ao movimento da Villafrancada 
em maio de 1523, for collocado no 7.º regimento 
de cavallaria, de guarnição em Torres Novas. 
Voltou depois a Lisboa, e for mandado servir uo 
regimento n.º 4 da mesma arma, poucas semanas 
antes da revolta de 30 de abril de 1824 Esteve 
então preso ua torre de Bele n, e depois na pra- 
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ça de Peniche, correndo os amais scrios perigos 
de vida, pois esteve quasi a ser fusilado. Saindo 
da prisão obteve licença para sair do reino, e 
em comparhia de sua mulher percorreu parte da 
Europa, regressando à patria depois de ser ou- 
thorgada a Carta Constitucional em 1526. Foi etei 
to par do reino, por carta regia de 30 de abril- 
d'este anno, não tomando logo posse, por estar 
ainda na menoridade, que então se contava de 25 
annos. Começando as luetas do partido do infante 
D. Miguel, o general conde de Villa Flôr tomou 
o commando das armas da provincia do Alemtejo 
nos fins de novembro do referido anno de 1826, 
c nomeou o marquez de Fronteira seu ajudante 
de campo. Tomou parte no combate de Arronches, 





D. José Trazimundo Mascarenhas Barreto 7º marquez 
de Fronteira 


e foi recommendado pelo seu comportamento n'es- 
ta acção, sendo elle o portador da participação 
do combate à regente, a infanta D. Izabel Maria. 
O conde de Villa Flôr passou às provincias da 
Beira, Traz-os-Montes e Minho, conservando sem- 
pre o marquez ás suas ordens. N'esta qualidade 
esteve na batalha de Cornche. e nos combates de 
Ponte da Barca e do Prado. Tendo em 9 de ja- 
neiro de 1827 deposto as armas os corpos rebel- 
des, findou a campanha, conservando-se o mar- 
quez no quartcl general do conde de Villa Flôr, 
que teve a nomeação de governador das armas 
do partido do Porto, e n'elle egualmente se con- 
servou, quando aquelle general commandou a for- 
ca armada de Lisboa. Em julho de 1827 louve 
tumultos serios na capital, com o fim de obrigar 
a regente a nomcar um ministerio que fôsse pre- 
sidido por Saldanha. Aos miguelistas convinha 
accusar de cumplicidade nestes tumultos pessoas 
importautes pela sua gerarchia social, e por is- 
so o intendente da policia recebeu varias denun- 
cias em que se acensava o marquez de Fronter- 
ra de ter empenhado os seus esforços na direcção 
d'aquelles movimentos. À esta revolução se fi- 
cou chamando a ÁArchotada. Na sessão da camara 
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dos parcs de 5 de fevereiro de 1823 prestou ju- 
rameuto e tomou posse o marquez de Fronteira, 
e logo o ministerio publico remetten à camara 
um processo em que o novo par estava pronun- 
ciado como cabeça de motim. Em 22 de feverei- 
ro seguinte ficou absolvido, quando o infante D. 
Miguel chegou a Lisboa. Constando-lhe que pre- 
tendiain prendel-o, apezar de ter sido absolvido, 
emigrou para Inglaterra, passando depois a Pa- 
ris. Tendo adoeerdo n'essa cidade, não tomon par- 
te na conheeida tentativa do vapor Belfast, on- 
de vicram 4 costa do Porto, Saldanha, Palmella 
e o conde de Villa Flor, mas o governo de 1). Mi- 
guel, acreditando que elle fôra mn dos da cxpe- 
dição, mandou-o processar com os outros, e se- 
questrou lhe os bens. Sabendo, porém, mais tar- 
de que o marquez estava doente em Paris, man- 
dou suspender o processo e levantar o seques- 
tro. O marquez declarou então no Journal des 
Debats, que se não tinha tomado parte na expe- 
dição de Belfast, fôra por motivo da doença, e 
que não reconhecia outra rainha senão D. Maria 
ll. Esta declaração valeu-lhe um novo seques- 
tro, ficando privado de todos os seus bens até á 
entrada do excreito libertador na capital. Assim 
que o ordenaram, reuniu-se ás forças que susten- 
tavam a dynastia e a Carta nos Açóres. Partiu 
para a ilha Terccira, e continuou no logar de 
ajudante de campo do general conde de Villa 
Flôr; desembarcou com elle nas praias do Min- 
dello, a 3 de julho de 1832, e às suas ordens en- 
trou na batalha de Ponte Ferreira, a 23 de ju- 
lho, em que foi graduado no posto de capitão; e 
quando se reformou a ordem da Torre e Espada, 
for condecorado com a medalla de cavalleiro, 
com a data do dia da batalha. Assistin tambem 
ao combate de Souto Redoudo, e todo o tempo 
que o conde de Villa Flôr commandou o exer- 
cito liberal durante o cêrco do Porto, esteve scu 
ajudante de campo Quando D. Pedro iV assu- 
miu o eommando em chefe, nomeou o seu oth- 
cial ás ordens. Tomando o conde de Villa Flôr 
o commando da ala direita das liuhas do Porto 
e da 1.º divisão do exercito, o marquez voltou 
ao sen quartel general. Foi tambem recommen- 
dado pela sua conducta no combate das Antas. 
Acompanhou o general, já então duque da Ter- 
ceira, na expedição do Algarve, fez a campanha 
d'esta provineia e a do Alemtejo, esteve na ba- 
talha de Cacillias, continuando sempre ás ordens 
d'aquelle general durante os sitios de Lisboa 
e de Santarem, e acompanhou-o depois ao norte 
do paiz. Assistiu 4 entrada de Coimbra e 4 ba- 
talha de Asseieeira, onde recebeu o grau de 
official da Torre e Espada. Estava cm Evora- 
Monte quando se den a convenção em 2% de maio 
de 1831, e o duque da Teveeira lhe deu ordem 
de acompanhar o general Lemos aos postos avan- 
çados do exercito de D. Miguel, sendo cin se- 
gnida mandado como parlamentar à praça de El- 
vas comunicar ao governador o resultado da 
convenção, c intimal.o a render sc. Terminada a 
campanha da Liberdade, o marquezde Fronteira 
foi eollocado no regimento de laneciros n.º 1, 
que se organisou n'aquella epoca, sendo nomeado 
eommandante do 3.º esquadrão. Convocadas as 
côrtes foi u'n dos 13 pares, que, guardando com 
a devida honra o sen juramento à Carta e à dy- 
nastia, installaram novamente a referida cama- 
ra. À revolução de 8 de setembro de 1836 sup- 
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primiu a camara, e em 1837 instaurou se 0 con- 
gresso coustituinte, cm que o marquez de Fron- 
teira foi eleito deputado por Lisboa. Depois de 
votada a nova constituição de 1838, for tambem 
deputado, eleito por Bragança. Em 1810 organi- 
sou o 2.º batalhão do Commercio, mas teve de 
abandonar o commando para acompanhar o du- 
que da Terceira ás provincias do norte. Em 1842 
restabeleecu-se a camara dos pares, e n'esse an- 
no, commandando o duqne da Terceira a 1.º di- 
visão militar, realisou-se no Porto a restauração 
da Carta, e a junta que a proclamara, marchou 
sobre Coimbra; a rainha ordenou então ao mar- 
quez de Fronteira o desempenho da commissão 
espinbosa de ir ao eneontro da juuta e das for- 
ças da provincia do norte, commandadas pelo 
barão de Santa Maria, e no regresso à eapital 
foi elogiado pelo ministro da guerra, José Jorge 
Loureiro pela fórma como se houvera no cumpri- 
mento F'aquella commissão. Em 1846 rebentou a 
revolução cliamada da Maria da Fonte, e o mar- 
quez de Fronteira toi nomeado goveruador civil 
de Lisboa, cargo que exerceu, com uma pequena 
interrupção, até 1551. N'esta epoca foi encarre- 
gado pelo primeiro ministro, o general Saldanha, 
de organisar os corpos de voluntarios nacionaes 
da capital, e de tomar o commando geral d'esses 
corpos. Antes da batalha de Torres Vedras em 
23 de dezembro de 1845, estando Lisboa amea- 
cada pelas forças da Junta do Porto, oceupou as 
linhas da capital com os ditos eorpos, merecendo 
clogios do governo pelo bom serviço que fizera. 
Em 1847 foi elevado a gran-cruz da ordem da 
Torre e Espada. Conservou o commando dos cor- 
pos naeionaes e o cargo de governador civil até 
1851, como dissémos, anno em que rebentou a 
revolta conheeida pela Regeneração, tendo elle 
empregado todos os meios de que podia dispôr, 
para evitar que a revolta triumphasse na capi- 
tal. Saldanha for nomeado presidente do conse- 
lho de ministros, e o marquez euteudeu na sua 
dignidade o demittir-se dos cargos que exercia. 
Saiu brigadeiro por antiguidade, em 10 de julho 
de 1851, e não lhe convindo ficar por mais tempo 
no serviço effcetivo, pediu e obteve a reforma 
no posto de marechal de eampo, reforma, que lhe 
toi melhorada por um decreto honroso, em 11 de 
maio de 1869, pelo ministerio Sá da Bandeira. 
Por oecasião do casamento de D. Pedro V, em 
maio de 1358, foi noineado mordono-mór da casa 
da rainha Ð. Estephazia, cargo que excrecu até 
ao faliecimento d'aquella virtuosa senhora, sue- 
cedido em julho de 1859. Quando falleceu D. Pe- 
dro V eo infante D. Joño, em 186L, o duque de 
Saldanha, que era o mordomo-imór da Casa Real, 
adoceeu, ce o marquez de Frouteira foi substi- 
tuil-o n'esse elevado cargo. No casamento de D. 
Luiz 1, em 1862, foi nomcado mordomo-nór da 
casa da rainha senhora D. Maria Pia, Alguus an- 
nos depois, por motivos particulares, pedin a de- 
missão, que lhe foi concedida. O marquez de Fron- 
teira era neto pelo lado de sua mãe, da grande 
poetisa, marqueza d'Alorna (V. este titulo). O ti- 
tulo de marquez de Alorna foi-lhe dado em 22 
de outubro de 13'9, ficando desde então reunido 
ao de Fronteira, que lhe foi renovado em julho 
de 1844 Diz-se que deixou manuscriptas algu- 
mas memorias valiosas. Do seu matrimonio honve 
uma uniea filha e herdeira, D. Maria Maseare- 
nhas, que nasceu a 27 de maio de 1322, e easou 
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com Pedro João de Moracs Sarmento, elevado pe- 
lo seu casamento a conde da Torre, e depois a 
imarquez de Fronteira (V.o artigo seguinte). O il- 
lustre fidalgo assistiu em França å coroação de 
Carlos X e a todas as festas que por essa epoca 
se realisaram nas Tulherias. Tinha verdadeira 
paixão pelas artes, e en Roma viveu na convi- 
vencia do nosso pintor Sequeira. 

Fronteira (Pedro João de Moraes Sarmento, 
9.º conde da Torre, 6.º marquez de Alorna,e 8.º 
marquez de). Era tambem 2.º barão da Torre de 
Moucorvo, em verificação de vida concedida no 
titulo de seu pae; par do reino; oficial mór da 
Casa Real; antigo gentil-homem da camara de 
D Luiz I, com exercicio na camara de el rei D. 
Fernando Il ; camarista de sua magestade el-rei 
senhor D. Carlos I, comendador da ordem de 
Christo, cavalleiro da ordem »cberana de S. João 
de Jerusalem, de Roma : grande official da ordem 
de Nichaf Intikar, de Tunis; official da ordem 
de Leopoldo, da Belgica ; segundo seeretario de 
legação, provedor do Asylo de D Maria Pia. N. 
em Copenhague a 27 de dezembro de 1529, fal. 
em Demfica a 10 de fevereiro de 1903. Era filho 
do 1.º barão e 1.º visconde da Torre de Moncor- 
vo, Christovão Pedro de Moraes Sarmento, e de 
sua primeira mulher, D. Carolina Guilhermina 
Jordan. Casou a 12 de maio de 1856, com D. Ma. 
ria Masearenhas Barreto, 9.º condessa da Torre, 
e actual viuva, sr.* marqueza de Fronteira e 
Alorna, dama bonoraria das rainhas D. Estepha- 


nia e senhora D. Maria Pia, a qual nasceu a 27 | 


de maio de 1892: filha unica e herdeira dos 7.º 
marquezes de Fronteira, 5.ºº marquezes de Alor- 
na, e 4.º* condes da Torre. A senhora marqueza 
tambem copiou uma das estancias dos Lusiadas, 
na edição lithographieo-manuscripta ha annos 


publicada. Suceedeu na casa de seu pae a 19 de | 


fevereiro de 1881. Pelo seu casamento, ficou o 
2.º barão da Torre de Moncorvo autorisado a 
usar do titulo de conde da Torre, por deereto de 
29 de maio de 1856, e o marquez de Fronteira e 
de Alorna, por decreto de 6 e carta de 25 de 
maio de 1881. O titulo de barão da Torre de Mon- 
corvo fôra renovado, em verificação da segunda 
vida, a 8 de uovembro de 1848. A data da carta 
regia que o elegeu par do reino é de 16 de 


maio de 1874, prestando juramento e tomando | 


posse na respectiva canara na sessão de 5 de ja- 
neiro de 1875. O marquez de Frouteira foi edu- 
cado em Londres; cra um verdadeiro artista ; 
amava em extremo a musica, de que se tornou 
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um apreciado cultor ; foi um dos fundadores e | 


dircetores da Real Academia dos Amadores de 
Musica. Tinha tambem grande predilceção pelas 
rosas, e o seu jardim era um dos mais bellos de 


Lisboa. Ninguem, como elle, possuia nma collec- | 


ção de rosas tão preciosa, não havendo uma só 
qualidade que não possuisse. Dedieava se egual- 
meute á photographia. Não tinha filhos, mas in- 
teressava-se em extremo pelas ereancinhas, que 
constituiam o seu encauto. Us cercados de sua 
casa, quando o cançaço ou a doença os inutilisa- 
vam, continuavam habitando n'uma dependencia 
do palacio, oude nada lhes faltava, até que fal- 
leciam. 

Fronteira. Villa da prov. do Atemtejo, séde de 
cone. e de eom., distr. de Portalegre, arceb. de 
Evora. Tem uma só freg., N. 5.3 da Atalaia, no: 
me que, dizem ter-lhe sido posto pela rainha San- 
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ta Izabel. Está situada em terreno elevado c pla- 
no, entre a margem esqnerda da ribeira Auna 
Loura, e a direita da de Lupe. A primeira fun- 
dação da villa foi em 1226, n'um outeiro, à que 
chamam Villa Velha, onde estava então uma ata- 
laia fronteira aos moiros de Viamonte, de euja 
circumstancia tomou o nome, sendo o sen funda- 
dor, segundo parece, l). Fernando Rodrigues 
Monteiro, 4.º mestre da ordem de S. Bento de 
Aviz. Alguns antores pretendem que foi el-rei 
D. Diniz quem a fundou pelos aunos de 1290. O 
que merece mais credilidade é que a Villa Ve- 
lha fôsse fuudada por D. Fernando Rodrigues 
Monteiro, e que estando muito arruinada com as 
guerras dos moiros, D. Diniz, querendo reedih- 
cal-a, a mudasse para o sitio em que actualmente 
está, que fica fronteiro à Villa Velha. D. Manuel 
deu-lhe foral, em Lisboa, em 1 de junho de 1512 
e entre as suas prerogativas tinha a ile ter voto 
em eôrtes, com assento no 12.º banco. Attribue-se 
a D. Diniz o eastello com duas torres ainda bem 
conservadas, além dc outras cm ruinas. Eram 7 
as que desapparcecram. A villa era cercada de 
muralhas torreadas, que estão destruidas em gran- 
de parte. O seu brazão d'armas é simplesmento 
um escudo de prata em branco, sem divisa algu- 
ma. A egreja parochial é de magestosa fabrica; 
teve collegiada eom quatro beneficiados. Existe 
n'esta egreja um altar de marmore branco e pre- 
to de rara belleza. A Mesa da Consciencia e Or- 
dens apresentava o prior, que tinha differentes 
generos e 205000 réis annuaes. A egreja de Nos- 
sa Seuhora foi construida em 1601; tem as pare- 
des revestidas de azulejos, c os altares com em- 
butidos. Em Fronteira houve um convento de Sau- 
to Antonio dos Capuchos da provincia da Pieda- 
de. Tem Miscricordia e hospital, escolas para am- 
bos os sexos, est. telegr. e post. com serviço de 
emissão e pagamento de vales do correio e tele- 
graphicos, cobrança de recibos, letras e obriga- 
ções e serviço de entommendas, permutando ma- 
las com a R. A. L.; medicos, pharmaeias, hoteis, 
agencia da Companhia de seguros, A Internacio- 
nal; fabrica de moagens, sociedades de recreio : 
Fronteirense e Artistica; feira de S. Pedro, a 29 e 
¿0 de junho. A villa pertence à 4.º div. mil., 7.º 
brigada, grande circumscripção mil. S, e ao distr. 
de recrut. eres. n.º 22, com a séde em Abrantes. O 
concelho comprehende 5 freguezias, com 195 fog. 
e 3:392 hab., sendo 1:676 do sexo masc. e 1:716 do 
fem., n'uma superficie de 37:942 heet. As fregue- 
zias são: N. S. da Atalaia, de Fronteira, 2:455 
hab.: 1:179 do sexo mase, e 1:276 do fem.; Santo 
Amaro, 582 hab.: 811 do sexo masc. e 271 do fem.; 
S. Saturnino, de Vallongo, 355 hab.: 186 do sexo 
masc. e 169 do fem. O territorio de tado o cone. é 
abundante em cercaes, e nos seus vastos monta- 
dos sc eria muito gado, principalmente porcos. 
Apparece tambem muita caça. O commercio é, 
espeeialmente, em cercaes, azeite, lãs e gado. 
Pelo coue. passa o rio Aviz, que traz muito pei- 
xe. Nos arredores da villa, n'um sitio chamado 
Cerejeira, que fica no valle da Amoreira, viam-se 
no priacipio do seculo xvui, vestigios de edificios 
antiquissimos, e acharam se n'essa epocha mui- 
tas peças dc ouro, que se reputaram romanas, 
de grande valor pelo seu peso e antiguidade. Foi 
n'este conc., proximo à aldeia dos Atolciros, que 
se deu a batalha que ficou assim conhecida, a b 
de abrıl de 1384, ua qual D. Nuno Alvares Pe- 
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reira derrotou o exercito castelhano. (V. Atoleiros) 
Uma das curiosidades, que se notam em Frontei- 
ra, é a torre do relogio, construida em 1613. || Po- 
voações nas freguezias: S. Bartholomeu, de Ben- 
safrim, cone. de Lagos, distr. de Faro. || S. Braz: | 
d'Alportel, conce. e distr. de Faro. || Hortas na 
freg. do Espirito Santo, de Azinhal, cone. de Cas- 
tro Marim, do mesmo districto. 

Fronteiro. Nome dado antigamente aos capi- | 
tães das praças, que ficavam nas raias ou limites 
do reino, não só em Portugal, como nas possessões | 
africanas. Além d'estes fronteiros, havia em ea- 
da comarca um fronteiro-mór, que fazia o officio 
de capitão general da gente da sua circumscri- 
pcão, para assim se poder acudir promptamente 
e em boa ordem, ás entradas que o inimigo fizes- 
se no reino. Os fronteiros eram sempre escolhi- | 
dos entre os fidalgos mais illustres por nascimen- 
to e meritos, e até infantes Às chronieas de D. 
Affonso V, D. Fernando I e de D. João I dão 
noticias d'este cargo. 

Fronteiros. Pov. na freg. de S. João Baptis- 
ta. de Pedrogão Pequeno, cone. da Certã, distr. 
de Castello Branco. 

Frontelheiro. Pov. na freg. de S. Paulo, de | 
Maçãs D. Maria, cone. de Alvaiazere, distr. de 
Leiria. 

Frossos. Pov. c freg. de S. Miguel, da prov. do 
Minho, eoue., com., distr. e arceb. de Braga; 642 
hab. e 137 fog. A pov. dista 3 k. da séde do cone. 
O thesoureiro-mór da sé de Braga apresentava o 
vigario, que tinha 505000 réis aunuaes. A terra 
é fertil, e pertence à 3.º div. mil. e ao distr. de | 
reerut. e res. u.º 8. com a séde em Braga. | Pov., 
e Freg. de S. Paio, da prov. do Douro, conc. e | 
com. de Albergaria-a-Velha, distr. de Aveiro, bisp. | 
do Porto; 65% hab. e 202 fog. Tem ese. do sexo | 
mase., e correio com serviço de posta rural. A 
pov. dista 6 k. da séde do cone, e fica situada na 
margem direita do rio Vouga, que fórma aqui 
uma bella pateira navegavel, que tem 450 m. de 
comprimento, e 260 de largura. D. Manuel deu- 
lhe toral, em Lisboa, a 22 de março de 1514. O 
reitor da freg. de S. João de Loure apresentava 
o cura, que tinha 95500 réis de congrua, e o pé 
d'altar. À terra é muito fertil, principalmente em 
milho. E" muito abundante de peixe do rio e do 
mar. Cria muito gado. Pertenece 4 5.º div mil., e 
ao distr. de recrut. e res. n.º 24, com a séde em 
Aveiro. || Pov. na treg. de S. Claudio, de Curvos, 
conc. de Espozende, distr. de Braga. 

Frota. Familia descendente d'um cavalleito 
dos que vicram n'uma frota do norte, e peleja- 
ram cm Alcaeer, o qual, ficando em Portugal, foi 
chamado O da Frota. Teve por armas um eseu- 
do cortado em faxa; a primeira de ouro e a se- 
gunda de vermelho com um leão entrecambado 
d'estes esmaltes; timbre, um leão de ouro nascen- 
te armado de vermelho. 

Froufe. Povoações nas freguezias: S. Miguel 
de Entre Ambos os Rios, cone. de Ponte da Bar- 
ea, distr. de Vianna do Castello. || S. Pedro, de | 
Gondelies, cone. de Paredes, distr. do Porto. 

Frovo. V. Alvares Frovo. | 

Fructa de Baixo e de Cima, Duas povoa- | 
ções na freg. de S. Pedro, de Espinho, cone. de 
Mortagoa, distr de Vizeu. 

Fructuoso (Gaspar). Doutor em Theologia e 
Mestre em Artes pela Universidade de Salaman- 
ca N. em Ponta Delgada em 1522, onde fal. em 
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25 de agosto de 1591. Foi parocho da egreja ma- 
triz da Ribeira Grande, e rejeitou a mitra do 
bispado de Angra do Heroismo, que lhe foi offe- 
recida. Deixou em manuscripto a obra mais 
tarde publicada, com muitas notas, pelo dr. Aze- 
vedo : Saudades da terra ou historia das ilhas dos 
Açõres desde o seu descobrimento. Antonio Cordei- 
ro aproveitou-se muito d'esta obra para a sua 
Historia insulana. Encontram-se interessantes da- 
dos biographicos d'este eonsciencioso chronista 
dos Açôres no Archivo dos Açõres, vol. 1, pag. 
403, vol. Il, pag. 214, vol. X, pag. 486. Veja-se 
tambem Bibliotheca Açôriana, vol. 1, pag. 129. O 
largo que rodeia a egreja matriz na Ribeira 
Grande tem o seu nome. 

Fructuoso (S.). Bispo de Braga no tempo dos 
gôdos. Sepultou se em 5. Thiago, de Compostella. 

Fructuoso (S). Abbade de Santa Maria de 
Constantina, proximo de Villa Real, no tempo 
do arcebispo de Braga Eleuterio. Era natural da 
provincia de 'Fraz.os-Montes. Visitou Jerusalem 
e Roma, e falleceu na sua 2bbadia, onde foi se- 
pultado na capella-mór. 

Fructuoso. Pov. na freg. de N. S. d'Assum- 
pção, de Tazen, cone. de Valpaços, distr. de Vil- 
la Real. 

Frugende. Pov. na freg. de S. Pedro, de 
Friões, cone. de Valpaços, distr. de Villa Real. 

Fucca de Cima. Pov. do conce. de Ambaca, 
distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Fucial. Pov. do cone de Cabinda, distr., do 
Congo, prov. de Angola. 

Fuece. Pov. do cone. de S. Salvador e distr. 
do Congo, prov. de Angola. 

Fuião. Pov. na freg. de N. S.* da Conecição e 
cone. de Monchique, distr. de Faro. 

Fuinhas. Pov. e freg. de N. S. da Graça, da 
prov. do Douro, cone. « com. de Fornos d'Algo- 
dres, distr. da Guarda, bisp. de Vizeu; 351 hab. 


“e 86 fog. Tem ese. do sexo fem. e caixa post. À 


terra é pouco fertil em eereaes e fruetas, por 
causa da frialdade do seu elima, mas abundante 
de aguas, e produz bastante azeite e castanhas. 
Nos seus montes apparcce muita caça, grossa e 
miuda O vigario de Algodres apresentava o eu- 
ra, que tinha 65500 reis de congrua e o pé d'al- 
tar. A terra pertence á 2.a div. mil. e ao distr. 
de recrut, e res. n.º 12, com a séde em Trancoso. 

Fujaco. Povoações nas freguezias: Santo 
Adrião, de Sul, cone. de S. Pedro do Sul, distr. 
de Vizeu. || S. Christovio, de Gondomil, cone. de 
Valença, distr. de Vianna do Castello. 

Fujacos. Pov. na freg. de S. Miguel, de Re- 
cardães, cone. de Agueda, distr. de Aveiro. 

Fula Zuze. Pov. do cone. de Pungo Andongo, 
distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Fulandy. Pov. da praganá de Calounu Pacary, 
distr. e com. de Daimão, prov. c areeb. de Gôa, 
na India. 

Fulla. Pov. do cone. de Muxima, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. 

Fuma. Pov. situada a S O do presidio de 
Bembe, distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Fumadinha (Quinta da). Na freg. de Santo 
Eusebio e cone da Aguiar da Beira, distr. da 
Guarda. 

Fumbe. Prazo da Corôa, no distr. de Tete, 
prov. de Moçambique, Africa Oriental. Perten- 
cen à ordem de S. Domingos, antes de ser in- 
corporada no Estado. 
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Fumbo. Uma das maiores ilhas do archipela- 
go de Quirimba ou Cabo Delgado, distr. d'este 
nome, prav. de Moçambique, Africa Oricntal, 
Mede mais de 4 k. de comprimento por 3 de lar- 
gura. Os habitantes residem cm pequenas casas 
volantes de madeira. Produz algum café, milho, 
mandioca, ferjão, pimenta e urzella. Tem exeel- 
lentes madeiras. 

Fumegí. Pov. do conc. de Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. 

Fumeiros. Pov. na freg. de S. Pedro, conc. c 
distr. de Faro. 

Fumò. Um dos quatro grandes rios do distr. 
de Lourenço Marques, prov. de Moçambique, 
Africa Oriental. N. no interior 
africano, e vae desaguar na bahia Formosa ou 
de Lourenço Marques. Denomina-se tambem frio 
Inhahora. 

Funar. Reino do 2.º distr. da prov. dos Bel 
los, ilha de Timor, Oceania, no centro da ilha. 

Funccionalismo. V. Burocracia. 

Funchaes. Pov. na freg. de N. S. d'Assum- 
pção, de Querença, cone. de Loulé, distr. de 
Faro. 

Funchaes e Fialho. Pov na freg. de S. Mar- 
tinho, de Estoy, conc. e distr. de Faro. 

Funchal (Agostinho de Sousa Coutinho, mar 
quez de). Foi o 9.º filho do 3.º conde de Linha- 
res, D. Rodrigo de Sousa Coutinho Teixeira de 
Andrade, e de sua mulher, D Anna de Mendon- 
ça Rolim de Moura Barreto. N. a 3 de março de 
1866. E' bacharel em Direito pela Universidade 
de Coimbra. Dedicando-se à magistratura, foi 
nomcado delegado do proeurador regia na co- 
marca de Torres Vedras, por decreto de 20 de 
setembro de 1590, sendo transferido para Cintra 
por decreto de 30 de julho de 1892. Teve a no: 
meação de secretario da Procuradoria Regia de 
Lisboa por dcereto de 25 de abril de 1895, sen- 
do exonerado, a seu pedido, por decreto de 27 de 
junho de 1906. Foi governador civil do distrieto 
do Funchal, desde 23 de dezembro de 1899 até 
25 de junho de 1900. 

| Funchal (D. Domingos Antonio de Sousa Cou. 
tanho, 1º conde e 1º marquez de). Gran-cruz da 
ordem de S. Thiago da Espada, e condecorado 
com outras nacionaes c estrangeiras; embaixa- 
dor em Tondres, etc. N. em Chaves, e fal. em 
Inglaterra em dezembro do 1832 Foi irmão do 
1.º conde de Linhares, D. Rodrigo de Sousa Cou- 
tinho. Serviu diversos cargos e missões diploma- 
ticas, começando pela de enviado na côrte de 
Copenhague, para que foi nomeado em 1788, pas- 
sando depois a Turim, e terminando pcla de em- 
baixador em Londres, que exerceu bastantes an- 
nos. Falleceu solteiro, e sem vêr terminada a 
guerra civil de Portugal, em que tomara o par- 
tido da rainha D. Maria Il, a que prestou todo o 
serviço ao seu alcance. Era dotado de talento e 
de instrucção variada; frequentou na Universi- 
dade de Coimbra a faculdade de Leis, em que to- 
mou o grau de licenceado. + ão-lhe geralmente 
attribuidos os seguintes opusculos, com quanto 
alguns saissem anonyinos e outros com nomes di- 
versos; La guerre de la Peninsule sous son vérita- 
ble point de vue, ou lettre å Mr. VAbbé F; esta 
obra foi eseripta por elle na lingua italiana, c 
Impressa em 1316; saiu depois traduzida em fran 
cez pelo gencral Pamplona, Paris, 1819, com o 
referido titulo, e depois em portnguez, tambem 


do continente | 
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sem nome do traductor, com o titulo: A guerra 
da Penivsula debaixo do seu verdadeiro ponto de 
vista, ou carta ao sr. Abbade F., a respeito da his- 
toria da ultima guerra, traduzida do italiano, 
Lisboa, 1820; Les quatre coincidences des dates, 
Paris, 1819; saiu traduzido no Campeão portu- 
guez, n.ºº D e 6 do mesmo anno, e no Musen titte- 
rario, nº 3, pag. TL a 87; Resposta publica á de- 
nuncia secreta, que tem por titulo «ltepresentação 
que a Sua Magestade fez Antonio de Araujo de 
Azevedo em 1810», oferecida ao juizo do publico e 
da posteridade, por seu autor k. da C. Gouveia, 
Londres, 1820; o assumpto d'este escripto é a 
defeza e justificação dos dois irmãos condes de 
Linhares e do Funchal, com respeito ás aecusa- 
ções gravissimas que contra elles fizera Antonio 
de Araujo; Notas ao pretendido Manifesto da Na- 
ção Portugueza aos Soberanos da Europa, publi- 
cado em Londres a 5 de dezembro de 1820, Lon- 
dres, 1821; ceste escripto, depois de impresso, fi- 
cou algum tempo guardado em poder do autor, 
que só veiu a publieal-o depois da mudança po- 
litica de junho de 1323, fazendo sc então prece- 
der da seguinte: Iitroducção às Notas supprimi- 
das em 1821, ou raciocinio sobre o estado presente 
e futuro da monarchia portugueza, Londres, 1823; 
Supplemento ou explicação do que se acha eseripto 
de pag. 53 a 60 da Introducção áx notas supprimi- 
das, Paris, 1824; estas 3 peças costumam andar 
reunidas em um só volume; as Notas ao Mani- 
festo tiveram 2.º cdição, em Londres, 1830 ou 
1632 ; Carta a Elrei nosso senhor, escripta 
pelo Conde do Funchal quando foi nomeado um 
dos Governadores do Reino em 1819; inclusa em 
um officio dirigido ao Sceretario de Estado Tho- 
maz Antonio de Villa Nova Portugal, e despacho 
em resposta d'este Ministro de Estado, Paris, 
1821; Instrucções dadas ao Nuncio de Sua Santi- 
dade, que passou a Portugal no reinado do Senhor 
rei D. João III, com uma advertencia preliminar 
do editor, Londres, 1824;a Advertencia é que foi 
impressa n'este anno, porque a traducção já o 
estava desde 1812, como na mesma Advertencia 
se declara. O conde tendo traduzido estc eseri- 


| pto, e imprimindo-o eom intento de o publicar, 


por alguma razão particular ou por mero capri- 
cho, mudou de tenção, conservando o 22 aunos 
secreto; no fim d'elles juntou-lhe a advertencia; 
e por ultimo resolveu que só se publicaria de- 
pois do seu fallecimento. Escreveu mais: Note 
circulaire addressée par le Comte du Funchal, ete, 
a leurs excellenves Messieurs les Ambassadeurs, 
Envoyés et Ministres plénipotenciaires acredités à 
ta cour de Londres, Londres, 1815; Memorandum 
secret de Cheltenham, ou lettre confidentielle écrite 
de Cheltenham a Mr. M. P., et Sous-Secrétaire 
d'Etat, touchant la conduite du Comte du. Funchal 
dans ses dernières négotiations avec le Ministère 
Anglais, ete., Londres, 1823; Considerações sobre 
o estado de Portugal e do Brazil, desde a sahida 
d' El-rei de Lisboa em 1807 até ao presente, data- 
do de Londres a 4 de junho de 1822. O conde do 
Funchal foi tambem autor de varios artigos ano- 
nymos publicados em diversos numeros do Inves- 
tigador portuguez sobre a defeza do tratado de 
commcrcio feito com a Inglaterra em 1810, Foi 
elle que em 180% publicou em Londres O Ensaio 
sobre os principios de Mechanica, obra posthuma 
do seu mestre José Anastasio da Cunha, que sain 
com as iniciaes do seu nomc D. D. A. de S. C. 
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Funchal (D. Gabriella de Sousa Coutinho, 
marqueza de). Dama camarista das rainhas D. 
Estephania e da senhora D. Maria Pia; dama das 
ordens de Santa Izabel, de Portugal, e de Maria 
Luiza, de Hespanha. Nasceu a 6 de outubro de 
1825, falleceu em maio de 1895. Era filha do 2.º 
conde de Linhares, |). Victorio Maria Francisco 
de Sousa Coutinho, e de sua mulher, a condessa 
D. Catharina Julianna de Sousa Holstein; tia do 
actual sr. marquez do Funchal. Quando em 1858 
se realisou o casamento de D. Pedro V, foi no- 
meada dama camaiista da nova rainha D. Es- 
tephania, que falleceu no anno seguinte. Acom- 
panhou a rainha senhora D. Maria Pia, na sua 
viagem de Italia a Lisboa em 1862, na occasião 
do seu casamento com cl-rei D. Luiz I. Em 1883 
teve a nomeação de camareira-mór, depois da 
morte da condessa de Sonsa Coutinho. Em maio 
de 1856, D. Luiz I concedeu-lhe o titnlo de mar- 
queza do Funchal. Era dircetora de varios asy- 
los da infancia desvalida e de outras instituições 
de benificencia, e directora cffectiva do asylo da 
Ajuda. 

Funchal (Districto administrativo do) Cons- 
tituido pelas ilhas da Madeira, Porto Santo, 
Deserta e Selvagens, as quaes formam o archi- 
pelago da Madeira (V. todos estes nomes). À ilha 
da Madeira tem cerca de 500 kilom. quadrados 
de superficie; é montanhosa, prolongando-se de 
um a outro extremo da ilha uma serra, cuja al- 
titude media é de 1:800 metros. O ponto mais 
elevado é o pico Ruivo, cuja altura é computada 
em 2:500 metros, e que se apresenta coberto de 
verdura quasi até ao cume. Outros picos se er- 
guem sobre os planaltos adjacentes, abrangendo 
alguns d'estes, extensas superficies, cobertas de 
esplendida vegetação. Um dos planaltos nais no- 
taveis é o do Paul da Serra, na altitude média 
de 1:000 metros. E" magestoso o panorama que 
ali se desfrueta com a vista dos frondosos arvo- 
redos, nas numerosas depressões por onde cor- 
rem os regatos que afiluem å ribeira da Janella 
ou à do Rabacçal, que vae tambem juntar-se a 
esta ultima. As aguas do Rabaçal são aprovei- 
tadas para irrigação dos terrenos adjacentes, por 
meio de levadas, cuja construcção, começada no 
seculo xvr, ainda modernamente se teem conti- 
nuado, de fórma a aprovgitar os varios manan- 
ciaes das freguezias dos concelhos da Calheta e 
Porto Moniz. As costas da ilha, que são em ge- 
ral aleantiladas, oferecem poucos abrigos. O por- 
to mais importante, ainda que desabrigado, é o 
do Funchal. Além d'este encontram se o de Ca- 
mara de Lobos, o Porto Novo, e de Sauta Cruz, 
de Machico, co Porto Moniz, quasi todos tambem 
desabrigados. As pontas principaes são as de 8. 
Jorge, Delgada, Tristão, Paio, Garajau e S. Lou- 
renço. A villa do Porto Santo tem 50 kilom. qua- 
drados de superficie. E' montanhosa, mas as suas 
eminencias não excedem a 600 metres, sendo o 
pico do Facho o mais elevado. A ilha tem pouca 
arborisação e não abundam as aguas. O porto 
offerece abrigo seguro, excepto contra os ventos 
do sul. As costas são escarpadas. apresentando 
entre outras as pontas Branca, Santa Cruz c 
Frades. As ilhas Desertas e as Selvagens não 
teem importancia. À agricultura é a principal 
riqueza do distrieto, mas tem passado por va- 
rias alternativas no que respeita aos artigos de 
cultura predominante. As produccões principaes 
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são: vinho, trigo, milho, cevada, centeio, bata- 
ta, legumes, castanha, inhame, nozes, mel, laran- 
ja, limão, cera, aguardente, azeite, canna de as- 
sucar, ananaz, banara, ete. A producção pecua- 
ria é pouco consideravel, especialmente no que 
respeita ao gado lanigero e caprino. A industria 
fabril limita-se ao fabrico do assucar e dr aguar- 
dente, sabão, chapéos de palha, cerveja, prepa- 
ração de couros, artigos de verga e de madeira, 
e bordados. Estes ultimos, e os tecidos de palha 
c de vime, a fabricação de manteiga, a tecela- 
gem da lãe do linho, embora constituam na sua 


| grande parte industrias casciras, são de grande 


importancia no total da producção do districto. 
O movimento maritimo é consideravel, sendo o 
porto do Funchal frequentado por navios de todas 
as nacionalidades. O districto está dividido em 
dez concelhos: Calheta, Camara de Lobos, Fun- 
chal, Machico, Pouta do *ol, Porto Moniz, San- 
t'Anna, Santa Cruz, S. Vicente e Porto Santo. 
Ecclesiasticamente constitue um bispado, suffra- 
ganeo da provincia lisbonense. À instrueção su- 
perior é ministrada no districto pela Escola me- 
dico-cirurgica do Funchal, e a secundaria por 
um lyceu e uma escola industrial. À instrueção 
primaria é dada em mais de cem escolas para os 
dois sexos. À ilha da Madeira, cujo clima é acon- 
selhado pelos homens de sciencia como um dos 
mais convenientes para as affeeções pulmonares, 
é muito visitada de estrangeiros e a sua capital 
acha-sc ligada pelo cabo telegraplhico submari- 
no a Portugal e Inglaterra. A superficie de todo 
o districto é de 815 kilometros quadrados, e a 
população de 150:528 hab : 72:262 do sexo mase. 
e 73:265 do feminino. Ha no Funchal duas for- 
talezas; um castello, tres fortes c nma bateria de 
2.º ordem. O concelho do Funchal conta 9 fre- 
guezias, sendo 5 na cidade, e todas com 43:953 
hab.: 20.512 do sexo masc. c 23.141 do feminino. 
As freguezias são: Monte, Nossa Senhora do 
Monte, com 3361 hab.: 1.613 do sexo masc. e 
1.748 do fem; Santa Luzia, com 4713 hab: do 
sexo mase. 2076 e 2642 do fem; Santa Maria 
Maior, com 5.760 hab: 2.739 do sexo maoc. e 
3022 do fem.; Santo Antonio, com 7214 hab: 
3.566 do sexo masc. e 3.703 do tem.; S. Gonçalo 
com 3.974 hab.: 2.006 do sexo masc. e 1.973 do 
fem.; S. Martinho, com 5 550 hab.: 2.663 do sexo 
masc. e 2.887 do fem; S. Pedro, com 6.493 hab.: 
2.819 do sexo masc. e 3.674 do fem.; S. Roque 
com 2.752 hab.: 1.265 ao sexo mase. 1 487 do fem., 
N. 8.º da Assumpção, 4:066 hab.: do sexo mase. 
1:923, e do fem. 

Funchal. Cidade da ilha da Madeira (V. este 
nome), cabeça de cone., de eom., e de districto; 
relação de Lisboa E" a capital dailha e está di- 
vidida em quatro freguezias: Santa Luzia, San- 
ta Maria Maior, S. Pedro, e N. 3º da Assumpção 
(sé). A totalidade da população da cidade, con- 
forme os respectivos censos, tem sido a seguin- 
te: Em 1854, 17:677 hab; em 1873 19:152 
hab.; em 1800, 18:778 hab.; em 1900, 21:037 
habitantes. E' séde de bispado, suffraganco da 
prov. ecelesiastica metropolitana lisbonense: per- 
tence ao commando militar da Madeira, de que 
tambem é séde, bem como do distr. de reerut. € 
res. n.º 27. Está situada na costa meridional da 
ilha, entre o cabo Garajau e a ponta da Cruz, à 
beira-mar, parte no dorso d'um monte coroado 
pelo castello do Pico de S. João e outra parte 
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n'um valle delicioso, banhado pelas aguas da ba- 
hia ou porto do Funchal. Dista de Lisboa 1:050 
kilometros. O panorama da cidade, vista do mar, 
é,além de pittoresco, surprehendente. Nas ver- 
tentes dos clevados terrenos acham-se dispostos 
viçosos jardins, formo- 
sas quintas, verdejantes 
arvoredos c abundantes 
vinhas. Este conjunto 
impressiona agradavel- 
mente os qua o admiram. 
As paredes alvejantes 
das casas campestres, 
trepadas pelas monta- 
ubas, ainda dão mais 
realce å paizagem, já 
de si formosissima. A 
povoação do Funchal foi 
fundada por João Gon- 
çalves Zarco, um dos des- 
cobridores da Madeira, 
logo depois de entrar ua 
posse da capitania de 
metade da ilha, e teve 
esse nome ao que parece 
derivado dos funchos 
que se encontravam no valle em que foi funda- 
da. Simples povoação nos seus principios, descen- 
volveu-se rapidamente, sendo em 1451 creada 
villa por el-rei D. Affonso V, que lhe deu foral, 
ampliado em 1412. Grandes fôran os progressos 
do desenvolvimento da industria agricola em ter- 
renos de tão notavcl fertilidade, e especialmente 
pela cultura da canna do assucar e da vinha, in- 
troduzidas ali pelos patrioticos desvelos do in- 
fante D. Henrique. Os preciosos vinhos da Ma- 
deira desde cedo tiveram fama. El-rei D. Ma- 
nuel elevou-a à categoria de cidade em 1508, e a 


Brazão da cidade do Funchal 
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commetteram, saqueando-a c levando comsigo 
valores calculados em mais de 200 contos de réis. 
Em 1801 caiu o Funchal nas mãos dos inglezes, 
que o abandonaram pouco depois para tornarem 
a occupal-o em dezembro de 1807. No porto do 
Funchal pódem fundear dez ou doze navios abri- 
gados de todos os ventos, menos dos do S, e pro- 
tegidos pelo Ilhéo artilhado, que juntamente com 
uma cortina de dez fortins e o castello de S. 
João, defendem não só a cidade como tambem o 
porto. O castello de S. João, a principal cidade- 
ta, domina a cidade. Interiormentc a povoação 
corresponde ao que se espera. quando observada 
do porto. As numerosas ruas, travessas e calça- 
das, apezar de estreitas e tortuosas no seu maior 
numero, teem um aspecto muito agradavel e pit- 
toresco. Tem oito pontes que põem em communi- 
cação as margens das tres ribeiras que a cortam 
em toda a sua extensão e que são denominadas 
de João Gomes, Sauta Luzia e de S. Pedro. Tem, 
entre outros, tres excellentes mercados, um do 
peixe, outro da fructa e outro dos legumes e hor- 
taliças. Dos passeios, praças e largos, a maior 
parte dos quaes estão arborisados, são mais im- 
portantes a praça da Constituição, junto do hos- 
pital da Misericordia e da egreja cathedral, e 
que é o principal ponto de reunião e o passeio 
preferido; as praças da Rainha e da Imperatriz, 
na fortaleza de S. Lourenço, fronteira ao palacio 
do governador, ao lado da praia; a praça Acade- 
inica, que foi importante, e hoje é pouco frequen- 
tada, a da Concordia; a celebre capella dos Os- 
sos, assim chamada por ter as paredes forradas 
de milhares de caveiras; o caminho do Til, junto 
| da praia, e o largo do Pelourinho. A rua da Car- 

reira, ampla e formosa, é a mais importante ar- 

teria da eidade. Muitas ruas teem pelo centro 

pequenos regatos, que contribuem bastante para 
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Vista geral da cldude do Funchal 


séde episcopal em 1514, No anno de 1537 creou-a 
inetropolitana o papa Clemente VII, mas pouco 
tempo duron esta preeminencia. A rapida pros- 
peridade do Funchal attrahiu em 3 de outubro de 
1566 um bando de piratas francezes, que a ac- 
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| o seu asseio. Às ribeiras, acima indicadas, no in- 
verno tornam-se caudalosas e causam terriveis 
inundações. Possuc a cidade exeellentes edifi- 
cações particulares. As casas, em geral construi- 
das de pedra, são alvissimas e teem varios anda- 
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res. Nos pavimentos terreos ha exeellentes es- | João Gonçalves Zarco. Conserva-se em bom es- 
tabeleeimentos. Alguus edificios publicos mere- | tado o edifício do collegio da invocação de 5. 
cem menção especial. A sé, fundada em tempo , João Evangelista e a egreja dos Jesuitas. Na 


g m O a 





Palacio do Governador 


de el-rei D. Manuel, é um vasto templo de tres | praça da Constitnição existiu o convento de 
naves, de architectura gothica, contendo 10 ca- S. Franciseo. Das egrejas, em numero de dese- 
pellas, em que ha trabalhos magnificos de talha | nove, as mais dignas de mencãosão as parochias 
uourada. Tem as paredes revestidas de marmores | de S. Pedro, Santa Luzia e Calhau ou SautalMa- 





Forte de S João do Pico 


e o tecto é em maileira de cedro com relevos de ria Maior (sé) Merece tambem citar se a capel- 
talba Dos antigos conventos, o mais notavel éo la das Almas, construeção aberta na rocha. Além 
de Santa Clara, de franciscanos, fundado por | d'estes templos la outros edificios e cstabele- 
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mentos importantes, taes como: o palacio do go- 
verno, o paço episcopal, o seminario, o quartel 
militar de 5. João, a alfandega, a casa da asso- 
ciação commereial, e grande numero de estabe- 
lecimentos de beneficencia; hospital militar, 
asylo de mendieidade, o convento do Bom Jesus, 
convertido em recolhimento de viuvas e de mu- 
lheres casadas separadas dos maridos; o conven- 
to de Santa Izabel, aunexo á Miserieordia, para 
resideneia dos orphãos; o asylo de infancia des- 
valida; o theatro D. Maria Pia, ete. Na cidade 
do Fuuehal ha tambem o hospício chamado da 
Princeza Amelia, fuudado pela imperatriz duque- 
za de Bragança em memoria de sua filha, que 
falleeeu no Iunehal, em fevereiro de 1853, na 
quinta Lambert; é para tratamento das pessoas 
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O convento das Mercês, mais conhecido pelo das 
Capuchas, foi como outros transformalo em hos- 
picio. N'estes conventos tfaztam sc trabalhos 
admiraveis em flores artificiaes, de eera c pen- 
nas, e doce de batata. Além das escolas de ius- 
trueção primaria e secundaria, publicas e par- 
ticulares, tem um lyceu, uma escola medieo-ci- 
rurgica, eseola industrial — Antonio Angusto de 
Aguiar; um seminario exeellente, uma bibliothe- 
ca municipal e varios outros estabelecimentos de 
leitura, elubs, sociedades de reereio e philarmo- 
nieas, associação commereial, tres capellas e dois 
cemiterios de protestantes inglezes, o da Larau- 
jeira ou dos Resideutes, c o dos Adventicios, 
egreja evangelica, uma synagoga e um pequeno 
eemiterio de judeus na parte orieutal da cidade. 


A fonte do Monte 


pobres atacadas de molestias pulmonares. Janua- 
rio Justiniano de Nobrega escreveu a segninte 
obra: Visita de Sua Magestade a Imperatriz do 
Brazil, viuva, duqueza de Bragança, á ilha du Ma- 
deira e fundação do Hospicio da Princeza D. Ma- 
ria Amelia; foi publicada no Funchal, por Julio 
da Silva Carvalho, depois da morte do seu autor. 


O edificio e o jardim, no centro do qual está col- 


locado, foi tudo delineado por Maximiliano, im- 
perador do Mexico, quando era ainda archiduque. 
Entre as construeções antigas, ha poueas interes- 
santes, a não ser o Granel do Poço, onde dizem 
alguns que residiu Christovão Colombo, e duas 
janellas gothieas na rua da Boa Viagem. Dos 
conventos de freiras pertencem å ordem de 
S. Fraucisco os de Sauta Clara c da Encaruação. 


Fabricas de manteiga, moagens, sabão, alcool, 
assucar, cerveja, gazoza, chapéos, louça, etc. 
Tem elevador do sitio do Pombal ao Monte. 
Capitania do porto, estação electro-semaphori- 
ea e de saude, hoteis inglezes e portuguezes 
typographias, ete. Estação telegrapho-postal, 
de 1.º elasse, com serviço de valores deelarados, 
encommendas postaes, cobrança de titulos, letras, 
obrigações e vales. Alem de todas as repartições 
e serviços publicos e particulares d'uma cidade 
de primeira ordem, tem o Funchal: Agencias dos 
baneos de Portugal e Nacional Ultramarino; 
ageneias das companhias de seguros: Bonança, 
A Commercial, Confiança portuense, Douro, Equi- 
dade, Fenix, Garantia, Imperial, North British 
Mercantil, Portugal, Tagus, Probidade, Ultrama- 
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rina; de seguros de vida: Garantia do Amazonas, 
Mutual Life, ete. Consulados: Allemanha, Aus- 
tria, Belgica, Dinamarca, Estados Unidos da 
America, do Brazil, França, Hespanha, Hollan- 
da, Italia, Noruega, Succia, Inglaterra, Republi- 
ca Argentina, Russia e Venczuela. O Punchal é 
patria de alguns homens illustres, entre os quaes: 
João Fernandes Vieira, Paulo Perestrello da Ca- 
mara é Luiz Gonçalves da Camara, cte. Os arra- 
baldes da cidade são afamados pela sua muita . 





FUN 


abril de 1854; Archivista (O), T de dezembro de 
1850 a 27 de dezembro de 1851, seguido pelo 
jornal A Ordem; Archivo Litterario, 15 de abril 
de 1833; Atalaia, 5 de maio de 1842; Atalaia da 
Liberdade, 2t de abril a 29 de maio de 1828; 
Athleta (0),14 de dezembro de 1877 a meados de 
1879, provindo do Popular; Aurora (A), 1897; Au- 
rora do Domingo, 5 de janciro de 1562; Aurora 
Liberal, 1 de dezembro de 1815 a junho de 1873; 
Aurora Litteraria, 1 de janeiro 1863; Aurora Lit- 





Edificio da Camara Municipal 


formosura e amenidade, como a Camacha, Palhei- 
ro, Choupana, etc. Os pomares, as hortas, vinhas 
palmeiras e bananeiras que vestem as collinas; 
os bosques que cobrem os valles; as arvores e 
plantas dos tropicos, que por toda a parte cres- 
cem a par das da Europa, ostentando a mais 
pomposa vegetação; ribeiros de purissimas aguas 
despenhando se de cima das rochas, tudo torna 
encantador os suburbios do Funchal. Entre as 
quintas mais importantes ha vivendas sumptuvsas 
pertencendo algumas a subditos inglezes, que 
sempre se distinguiram pelo seu apreço a esta 
cidade. O sr. Guilherme Read Cabral escreveu 
um romance historico, Angela de Santa Clara, 
que se publicou em 195, no Funchal. Traz noti- 
cias interessantes d'esta cidade, e da Madeira, no 
começo do seculo xıx, quando os inglezes cstive- 
ram de posse do Funchal em 1501 e 1807. 
| Bibliographia : V. Madeira. 

Funchal (Jornaes puilicados no). Academia 
(4), 28 de outubro de 1900; Academico (O), 22 
de maio a julho de 1884; Agricultor Madeiren 
se (03,26 de março a 29 de dezembro de 1551; 
Amigo do Povo, 26 de janviro de 1950 a 27 de 
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teraria (4), 29 de abrila 5 de junho de 1875; Ba- 
ratissimo (O), 17 de julho a 9de outubro de 1852; 
Beija-Flor (0), T de abril a 29 de setembro de 
1842; Boletim Judicial, 22 de novembro de 1877 
a 1l de abril de 1878; Boletim Mensal da Obra 
Diocesana de São Francisco de Salles, 1594; Bo- 
letim Official do Districto Administrativo do Fun- 
chal, 1 de março de 1862 a 31 de novembro de 
1853; Boletim Oficial, 2 de maio a 27 de juuho de 
de 1347; Campo Neutro (0), 1 de setembro de 
1861 a 13 de janeiro de 1862; Chronica (A), 3 de 
março de 1838 a 12 de dezembro de 1810, seguido 
pelo jornal O Defensor; Clamor Publico (0,19 
de março de 1892; Combate (O), 1890; Commercio 
do Funchal, 15 de novembro de 1866 a 9 de fe- 
vereiro de 1867; Commercio da Madeira (O), de- 
zembro de 1596; Correio do Funchal, 5 de junho 
de 1867 a 10 de janeiro de 1863; Correio do Fun- 
chal, 2 de janeiro de 1597; Correio da Madeira, 
3 de fevereiro de 1849 a § de agosto de 1551, se- 
guindo ao Defensor, foi continuando pelo Progres- 
sista; Correio da Manhã (0), 1 de dezembro de 
1834; Correio da Tarde, 9 de junho de 1901; Cre- 
pusculo (0), 15 de feverciro a 31 de junho de 1365; 
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Cruz (A), 21 de julho de 1901; Defensor (O), 4 de 
janeiro de 184) a 18 de maio de 1847, provindo 
da Chronica foi seguido pelo Correio da Madeira; 
Defensor da Liberdade (O), 2 de junho de 1827 a 
26 de abril de 1828; Democrata (0), 7 de abril 
de 1901; Diario do Commercio (0), 9 de setem- 
bro de 1896, em publicação; Diario do Funchal, 
janeiro de 1876,a 14 de junho de 1873; Diario 
da Madeira, 3 de novembro de 1880 a junho de 
1851; Diario da Manhã, 8 de junho de 1882; Dia- 
rio de Noticias, 11 de outubro de 1876, em publi- 
cação; Diario Popular, 18 de dezembro de 1832, 
Diario Popular, 1897, em publicação; Diario da 
Tarde, de maio 1882 a março de 1834; Direito (O), 
21 de outubro de 1857, em publicação; Discussão 
(4), 8 de fevereiro de 1855 a 23 de agosto de 
1856; Districto (0), 25 de maio de 1893; Districto 
do Funchal, 15 de janeiro de 1863 a 5 de agosto 
de 186 », mudando depois o titulo para o de Ga- 
zeta da Madeira: Districto do Funchal. abril de 
1886, em 1889) continuava; Districto do Funchal; 
24 de maio a 15 de julho de 1877; Echo Acade- 
mico, 1896; Echo da Revolução, 2% de junho de 
1816 a 30 de janeiro de 1847, suecedeu ao Impar- 
cial e foi seguido pelo Madeirense; Echo de San- 
ta Cruz, 24 de setembro de 1817 a 16 de março 
de 1873; Epoca (4) 1.º, 6 de setembro 1536; Epo- 
ca (4) 2.º. 14 de janeiro de 1895; Espora (A), 5| 
de junho de 1391; Estreia Litteraria, 1 de janeiro | 
a 2 de julho de 1874; Estreia Academica, 10 de 
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agosto de 1567, substituindo A Ordem, foi segui- 
do por outro jornal de nome 4 Razão; Funcha- 
lense (0), 3 de fevereiro a maio de 1827; Funcha - 
lense (0) 1.º 2 a 21 de julho de 1847; Funchalense 
(0) 2.º, 17 de abril de 1859 a 13 de junho de 1361; 
Funchalense (O) 3.º, 1 de setembro de 15336; Fu- 
zão (A), 21 de janeiro a 18 de julho de 1568, se- 
guindo pela Imprensa Livre; Gazeta da Madeira, 
1 de fevereiro de 1866 a 14 de novembro de 1568, 
que substituiu o Districto do Funchal; Grinalda 
Madeirense, 14 de março a maio de 1850; Heraldo 
da Madeira, 1904, em publicação; Ilha da Madei- 
ra, 8 de setembro a outubro de 1878; Imprensa 
(A), 2t de julho de 1361 a 29 de dezembro de 
1863; em sequencia do jornal A Patria; Impar- 
cial (O) 1.º, 14 de abril de 1840 a 20 de junho de 
1846, continuado pelo Ecco da Revolução; Impar- 
cial (0) 2.º, 1839; Imprensa Livre, 1868 a março 
de 1870, vindo do jornal A Fuzão e sendo segui- 
do pelo Regenerador; Independente (O), 20 de agos- 
to de 1846 a 15 de maio de 1847; Independente (0), 
2 de julho a agosto de 1881; Jornal (O), março 
de 1906; Jornal do Commercio do Funchal, 15 de 
julho a 19 de novembro de 1879; Jornal do Fun- 
chal, 31 de outubro de 1878 a janeiro de 1879; 
Jornal da Manhã, 6 de fevereiro de 1887; Jornal 
de Noticias, 31 de março de 1836; Jornal do Po- 
vo, 22 de janeiro de 1588; Justiça (A), 27 de mar- 
ço de 1859 a 26 de junho de 1561, sucecdendo ao 
Clamor Publico; Lampada (4), 21 de novembro 





A Pontinha — Hhéo artilhado — Porlo de abrigo em dias de temporal 


dezembro de 1875; Estudante (0), 1 de fevereiro 


de 1872 a 18 de dezembro de 1873; Latego (O), 


de 1580; Estudo (OI, 12 de junho de 1851 a 10de | 12 de junho de 1839 a setembro de 1890; Lei (A), 


julho de 1553: Fuiscas (As), março a junho de 


1833; Flor do Oceano, 1828; Flor do Oceano, 15 de | 


novembro de 183t a 22 de outubro de 1840; Flor 


do Oceano (A), 1 de setembro de 1860 a 31 de | 


11 de julho de 1891 a 25 de janeiro de 1562; Lei 
(4), 23 de janeiro a fevereiro de 1879; Lei (4), 
6 de dezembro de 1875 a 20 de junho de 1877; 
Liberal (O) 1.º, 15 de dezembro de 1875; Liberal 
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(0) 2.º 1855; Liberdade (A) 1.º, 12 de março a 22 17 de fevereiro a 27 de dezembro de 1824; Pri. 
de abril de 1770; Liberdade (A) 2.º,20 de novem marera (A), 12 de outrbro de 1832; Progressista 
bro de 1578; Lucta (4), 11 de fevereiro de 1888; | (O), 21 de agosto de 1851 a 4 de novembro de 
18:4, seguindo-se ao Correio 
da Madeira; Progresso (0), 24 
de julho a setembro de 1879; 
Quinzena Religiosa; Raio da 
Madeira (O), 9 de setembro de 
1864 a 14 de dezembro de 1865; 
Razão (4), 11 de setembro de 
1867 a 1870, para substituir a 
Flor do Oceano; Realista (O), 
1828 a 1829; Rebate (0), 23 de 
abril de 1:01 a 22 de outubro 
de 1902; Reclame (0), 189); 
Recreio (0), 1.º, 1 de maio de 
1863 a 13 de julho de 1864; Xe- 
creio (0) 2.º, 19 de setembro de 
169%; Reforma (4), 16 de ou- 
tubro de 1858 a 16 de julho de 
1861; Hegedor (0), 2 de abril 
a 15 de junho de 1523; Regedor 
Filho (O), 14 de fevereiro a 25 
de maio de 1828, para substi- 
tuir O Regedor; Regeneração 
(A), 4 de janeiro a 6 de abril 
de 1371, que suecedeu à Im- 
Luz (A), 21 de maio de 1851 a 1882; Maceta de prensa Livre; Religião e Progresso, 15 de novem- 
Santa Cruz, 19 de novembro de 1878; Madeira bro de 1559; Republica (A), 24 de outubro de 
(A) 1.º, 2 de abril de 1857 a 30 de abril de 1858; 1883; Revista Judicial, 27 de 'julho de 1865; Ke- 
Madeira (A). 2.º, 1894; Madeira (A) 3.8, 
30 de abril de 1897; Madeira Liberal, 
1.º, 24 de julho a 25 de dezembro de 1872, 
seguido pelo Oriente do Funchal; Madei- 
ra Liberal (A), 12 de agosto de 1892; 
Madeirense, 30 de janeiro de 184i, nas- 
eido do Ecco da Revolução; Madruga- 
da, 1903; (Meteoro (0), 31 de outubro a 
14 de novembro de 1856; Monarchia (A), 
19 de agosto de 1584; Monoveulo, 14 de 
abril de 1889; Montaquit, 1898; Mulher 
(A), 4 de março de 1883; Noticioso (O), 
22 de ontnbro de 1862 a 22 de janeiro 
de 1866; Novidades (As) 1.º,26 de julho 
de 1866 a julho de 1868; Novidades ( As), 
2.º 18 de novembro de 1881; Official da 
Ronda, 1866; Onda (4), 12 de setembro 
a 15 de dezembro de 1871; Opinião (A), 
1390; Ordem (A), 5 de jaueiro de 1852 a 
1 de outnbro de 1850, sendo continua- 
ção do Archivista e depois substituido 
pela terceira Flor do Oceano; Ortente do 
Funchal (0), 8 de fevereiro a 10 de 
junho de 1873, sendo o suceessor do jor - 
nal Madeira Liberal; Paiz (0), 5 de ja- 
neiro de 1865 a 30 de julho de 1866; 
Palco (0), 1583; Paquete (0), 7 de fe- 
vereiro de 1:74 a setembro de 1575; Pa- 
tria (A),2 de abril a2 de julho de 1862, 
seguin-se-lhe a Imprensa; Patriota Fun- 
chulense, 28 de jauciro de 1821 a 16 de 
agosto de 1523, o primeiro jornal da ilha 
da Madeira; Penumbra Litteraria, 1 de 
junho a agosto de 1576; Popular (0), 
1.º, agosto de 1865; Popular (0) 2.º, 1874 
a novembro de 1377, succedendo-lhe O 
Athleta; Portugal, 11 de janeiro de 
1891; Povo (0), 1 de janeiro de 1583 a Tde vista Juridica, 20 de ontnlro de 1570 a 2 de ju- 
janeiro de 1888, do qual nasecu sA Lucta; Pré. lho de 1577; Revista Madeirense, 18 de novembro 
gador Imparcial da Verdade e da Justiça cda Lei, de 1900; Ievista Semanal, 2 de junho de 1861 a 
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10 de junho de 1562; Semana Illustrada, 3 de 
abril de 1898; Semanario Oficial, 6 de maio de 
1854 a 15 de fevereiro de 1860; Sentinella (A), 5 
de fevereiro a 19 dc julho de 1566; Tribuna Aca- 
demica (À), 4 de fevereiro de 1597; Trip-Trap 


(0), 9 de janeiro de 1898; Tribuna (A), 24 de se- | 


tembro a 21 de dezembro de 1850; Tribunal Se- 
creto, 1844; Verdade (4),1.º,20 de fevereiro a 29 
de maio de 1858; Verdade (A), 2.º, 23 de janeiro de 
1875 a 18 de janeiro de 1894; Vergasta (A), 1 de 
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Fundão. Villa da prov. da Beira Baixa, séde 
de cone. e de com., distr. de Castello Branco, 
bisp. da Guarda, relação de Lisboa. Tem nma só 
freguezia (S. Martinho), com 3:195 hab.: 1:551 
do sexo masculino e 1:644 do feminino. Pertence 
á 22 div. mil. e ao 16.º distr. de res. do exercito 

com a séde em Castello Branco. A villa dista 44 
k. da séde do districto ; divide-se em dois arcy- 
| prestados, um ao norte c outro ao sul da serra da 

Gardunha, onde se encontra situada. A jurisdic- 
ção d'este ultimo tambem se 
exerce no cone. de S. Vicente 
da Beira. O Fundão é cabeça 
de coneelho desde 1747, anno 
cm que se desanucxou do da 
Covilhã. b’ povoação em ex- 
tremo aprazivel pela sna situa- 
cão, pois os formosos campos, 
cobertos de pomares, são rega- 
dos pelas aguas que manam da 
serra coberta de frondosos cas- 
tanheiros, cuja extensa matta 
se deve a el-rei D. Diniz, Entre 
estas arvores havia d'antes ver- 
dadeiros colossos de cnorme 
cirgumferencia. Segundo a tra- 
dição, o sitio denominado a 
Levada foi assento de uma po- 
voação que precedeu a actual 
villa. Da Levada existem apc- 
nas vestigios. Em 1854 ainda 
havia as ruinas de uma capella, 
de que era orago S. Gregorio. 
Por uma provisão de 4 de feve- 
reiro de 14-3, se vê que foi ahi 
a tratar de arrendar e aforar 
varios terrenos Ruy Peres. Sob 
o titulo de alcaidaria-mór tam- 
bem se cobravam muitos foros 
e pensões que foram extinetas 
em 1834, e que dos bens que a 
coustituiam no Fundão e arrc- 








rêde 


Transilo em 


outubro de 1873 a 6 de dezembro de 1876; Voz do 
Operario (A), 2 de abril de 1899; Voz do Povo (A), 


17 de maio de 1860; Voz Publica (A), 20 de ja- | 


neiro de 1896; Zé Povo (0), 10 de novembro de 
1894, Alem d'estes jornaes tambem foram ali pu- 
biicados os numeros unicos seguintes: Caballei. 
ro de Greno, 1838; Luiz de Camões, 10 de junho. 
1950; Madeira Ilustrada (A), Montagut, 10 de 
o de 1588; Patriota (O;, 14 de fevereiro de 

Funchal. Povoações nas freguezias: S. Mar 
tinho, de Aldoar, 2.º bairro (occidental) do Por- 
to. || N. 8.º do Monte, de Caparica, cone. de Al- 
mada, distr. de Lisboa. || Pov. ua freg. de Santa 
Crnz e cone. de Santa Cruz da Graciosa, distr. 
de Angra do Heroismo. 

Funcheira (Monte daj. Na freg. de N. 8.º dos 
Remedios, de Messejana, cone. de Aljustrel, distr. 
de Beja. 

Funcho. Pov. na freg. de S. Bartholomeu de 
Messines, cone. de Silves, distr. de Faro. 

. Funchosa de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções na freg. de N. S.º da Visitação, de Odelei- 
te, conc de Castro Marim, distr. de Faro. 


E 


dores se fez um tombo em 1688. 

Abandonando a primitiva loca- 

lidade, a povoação da Levada 

veiu fixar-se nos sitios chama- 
dos Quintã c Quintàsinha, hoje bairro de San- 
to Antonio,o primeiro, e da Senhora da Concei- 
ção, o seguudo, onde mais se desenvolveu. Li- 
gando-se com o tempo, os dois logares, consti- 
tuiu-se o Fundão, que attingiu no meado do sc- 
culo xvm1 o maior engrandecimento. N'elle vi- 
viam familias muito importantes por sua nobre- 
sa e haveres, como o attestam os palacios brazo- 
nados que ainda existem. Nºcsses tempos de pas- 
saga grandeza as fabricas de fiação e tecidos ahi 
faziam ouvir o ruido dos seus muitos teares. A 
| quéda do marquez de Pombal, depois as luctas 
originadas pela invasão dos francezes c mais 
tarde as da guerra civil, affastaram do Fundão 
aquellas familias, começando um periodo de de- 
clinação. Em 1881 ou 1582 foi apeado o pelouri- 
nho, vencranda insignia da autonomia municipal, 
mas reccutemente a camara do Fuudão resolveu 
repôr no scu logar esse monumento, aproveitan- 
do os restos do primitivo. Outro monumeuto, sin- 
gelo e despretencioso, é o cruzeiro do convento 
de Santo Antonio, que, não sendo uma obra de 
arte, marea eomtudo um logar encantador, d'on- 
de se descobre um largo horizonte. Acha-se pro- 
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ximo da egreja do convento, que foi fundado em 
1522, pela bispo de Ceuta, D. Fr. Diogo da Sil- | 
va, primeiro inquisidor-mór, mas que pela sua 
bondade não tardou em resignar o cargo. D'esta 
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Santo Antonio, que data de 1574. Possue Mise- 
ricordia e hospital, desde 1516; escolas para'am- 
bos os sexos, theatro fundado cm 1860; casino; 
typographia, fabricas de lanificios e de ehapéos, 


posição elevada avista-se todo o valle do Zezere | est. post. e telcgraphica com serviço de emissão 
limitado pela scrra da Estrella e semcado de mui- | e pagamento de vales do correio e telegraphicos, 





Paços do 


tas povoações e easas de quintas. Pelo panora- 
ma, que d'ali se goza, constitue um passcio agra- 
dabilissimo, bem como o de 5. Pedro Novo e o da 
estrada que conduz a Alpedrinha. A egreja ma- 
triz da villa data de 1707; tem uma só nave, com- 
quanto seja espaçosa. O seu altar-mór é muito 
elegante e feito de talha dourada, o que o torna 
muito apreciavel, O edificio dos paços do conce- 
lho ergue-se n'uwa vasta praça; foi construido 
no mcado do seculo xvni e n'elle se accommodam 


a secretaria e sala das sessões da camara, o tri- | 


bunal, a conservatoria, a repartição de fazenda, a 
escola de portuguez e francez, a cadeia, ete. De- 
frontando com os paços municipaes está o edifi- 
cio do Casino Fundanense, coneçado a construir 
cm 14 de março de 1896 por iniciativa particu- 
lar, em que t.ve a maior parte o fallecido José 
Germano da Cunha, que ao Fundão prestou rele- 
vartes serviços, com a sua penna e a sua ener- 
gia. Entre os edificios particulares, ha alguns 
muito bons. Na villa existein varios ehafarizes de 
fina agua. Ha no limite do Fundão duas capellas 
dedicadas a S. Pedro, achando-se a mais antiga 
profanada. Foi construida em tempos remotos, e 
existe na quinta que foi de Frederico Godinho 
de Sampaio e Mello. A outra é de construcção 
moderna e está situada no alto antigamente de- 
nominado de S. Pedro. Ha ainda nma capella de 
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cobrança de recibos, letras e obrigações, e servi- 
ço de encommendas, permutando malas eom a R. 
A. Leste. Entre os seus estabelecimentos com- 
merciaes, contam-se alguns importantes; agen- 
cias dos bancos de Portugal, Commercial, Allian- 
ça, Lisboa & Açores, e de seguros: Tagus, 
Previdencia, Probidade, Portugal, ete Tem esta- 
ção do caminho de terro na linha da Beira Bai- 
xa, entre a de Alcaide e o apeadeiro de Alcaria, 
a qual foi inaugurada em 5 de setembro de 1591. 
Todos os mezes, na segunda 2.º feira, se reali- 
sa na villa do Fundão um mercado, além de 
duas importantes feiras annuaes. Uma é a 25 de 
abril e outra a %0 de outubro, sendo priocipal- 
mente para venda e troca de gado, a que con- 
correm muitos eiganos, com os seus negocios, às 
vezes bem curiosos e engraçados. O Fundão é 
patria de alguns homens illustres, antigos c mo- 
dernos, enja enumeração se pode vêr na obra 
abaixo indicada. O cone comprehende 29 freg. 
com a população de 35:439 bab : 17:368 do sexo 
masc. e 18:081 do feminino. As freguezias são: 
Alcaide (S. Pedro) com 1:294 hab.: 601 do sexo 
masc. e 471 do fem.; Alcaria (S. .João Baptista) 
com 966 hab : 443 do sexo masc. e 471 do fem. 
Alcongosta (Nossa Senhora da Annunciação), 
cem 1:t:2 hab.: 547 do sexo masc. e 485 do fem.; 
Aldeia de Joannes (S. Pedro), com 622 hab. : 








FUN 


439 do sexo masc. c 494 do fem. ; Aldeia Nova 
do Cabo (Nossa Senhora do Pé da Cruz), com 
953 hab.: 439 do sexo masc. e 444 do fem.; Al- 


pedrinha (S. Martinho), com 1819 hab. : 856 do | 


sexo mase. e 963 do fem.; Atalaia do Campo | 
(5. João Baptista), com 663 habitantes: 821 do 
sexo masculiuo e 342 do feminino; Barroca (5. 
Sebastião), com 592 hab.: 413 do sexo masc. 
c 474 do fem.; Bogas de Baixo (S: Pedro), com 
554 hab. : 275 do sexo mas. e 279 do fem.; Bogas 
de Cima (S. Jeronymo), com 729 hab. : 378 do 
sexo masc. e 351 do fem. ; Capinha (X. Sebastião), 
com 1494 hab. : 755 do sexo masc. e 759 do fem. ; 
Castellejo (Nossa Senhora da Silva) com 1478 
hab. : 732 do sexo masc. e 745 do fem.; Castello 
(Nossa Senhora da Graça), com 1 528 hab.: 185 


do sexo masc. e 7143 do fem ; Donas (Santa 


Maria), com 1.064 hab : 560 do sexo masc. e 50% 
do fem.; Escarrigo (S. Sebastião) com 467 hab. 
239 do sexo masc. e 218 do fem. ; Fatella (S. João 
Baptista) com 1.53) hab.: 767 do sexo masc. e 
763 do fem ; Fundão (3. Martinho) com 3.195 
hab. : 1551 do sexo masc. e 1644 do fem. ; Janci 
ro de Cima (Nossa Seuhora da Ascensão) com 
611 hab. : 304 do sexo mase. c +07 do fem.; La- 
vacolhos (Santo Amaro) com 645 hab., 325 do 
sexo masc. e 223 do fem.; Orcas e Zebras 
(3 Francisco de Assis e Nossa Senhora da As- 


censão) com 1721 hab.: 839 do sexo mase. c 532 | 
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com 1.344 hab. : 630 do sexo masc. c 714 do fem.; 
Soalheira (5. Lourenço), com 1.053 hab. : 486 do 
sexo masc. e E67 do fem.; Souto da Casa 
(S. Pedro) com 1544 bab. : 766 do sexo masc. e 
115 do fem.; Telhado (Santo André) com 1.013 
hab. : 495 do sexo masc. e 518 do fem.; Valle de 
Prazeres e Matta (5. Bartholomeu) com 2875 
hab. : 1.422 do sexo masc. e 1456 do fem.; e Val- 
verde (S. Miguel) com 804 hab.: 357 do sexo 
mase. e 417 do feminino. O concelho do Fundão 
tem uma flora riquissima e abnudante, especiali- 
sando-se as vinhas, castanheiros, oliveiras, e mui- 
tas perciras, apreciaveis c afamadas pelo numero 
c qualidades, macieiras, pecegueiros, figueiras, 
cujos fructos constituem nm notavel commercio. 
|| Jornaes : Teem sido publicados aqui os seguin- 
tes: Apostolo da Verdade (0), 26 de maio de 
1810 a 28 de julho de 1871, o primeiro jornal 
publicado no Fundão, ef ao qual succedeu O Cam- 
peão da Beira; Anuunciador da Beira — novem- 
bro de 1573; Beira (A), 28 de agosto de 1898; 
Beira Baixa (A), 8 de outubro de 1599; Beira 
Baixa (A), a de ontubro de 1891; Beira Baixa 
(4) 3 de novembro de 103: Campeão da Beira 
(0) 12 de agosto de 1871 a 22 de maio de 1873, 
succedendo ao Apostolo da Verdade, foi continua- 
do pelo Clamor Popular; Clamor Popular (O) 
17 de julho de 1573 a 1874; que se seguiu ao 
Campeão da Beira; Correio da Beira (0), 6 de 
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do fem.; Pero Vizeu e Valles (Nossa Senhora da 
Consolação) com 1.531 hab.: 723 do sexo mase. c 
€08 do fem.; Povoa da Atalaia (Santo Estevão), 
com +00 hab. : 373 do sexo masc. e 4:7 do fem : 
Salgueiros (S. Bartholomeu), com 1237 hab. : 592 
do scxo nasc, e 615 do fem. ; Silvares (Saut' Anna) 
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novembro de 1901; Echos da Gardunha, 9 de 
agosto de 1900; Escapeillo (O) 8 de setembro de 
1598; Folha do Fundão, 12 de janeiro de 1902, 
em publicação; Horas de ócio, 18 de novembro de 
1906, em publicação; Jornal do Fundão 1898, 
em publicação ; Moscardo (O) 12 de novembro de 
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1871; Perseguição à imprensa, 8 de setembro de 
187); Piparote (O) 1894; União, 4 de janeiro de 
1900. || Bibliographia : Apontamentos para a histo- 


FUN 


moeda, e de artilharia. || Bibliographia: Fundido- 
res de artilharia; estudo historico de Sousa Vi- 
terbo; Manual do Fundidor, por Francem da Sil- 


ria do concelho do Fundão, Lisboa, 1892; O Fun- dveira, Lisboa, 1900. 


dão, breve noticia ilustrada, Lisboa, 1898. Ambos 
estes estudos, trabalhos muito interessantes, são 


Fundo. Pov. na freg. de S. Martinho, de Pa- 
rada Thodéa, conc. de Paredes, distr. do Porto. 





Chafariz das oito bicas 


de José Germano'da Cunha (V. este nome), a quem 
o Fundão deve tambem outros serviços de grande 
valia, como acima ficou dito. 

Funda. Pequena pov. do cone. de S. Nicolau 
e com. de Barlavento, na ilha de S. Nicolau, ar- 
chipelago c provincia de Cabo Verde, Africa Oc- 
cidental. || Pov. do cone. de Malange, distr. c 
com. de Loanda, bisp. de Angola. || Pov. do cone. 
de Icolo e Bengo, distr. de Loanda, provincia de 
Angola. 

Funda Antoáde. Pov. do conc. de Santo An- 
touio do Zaire, distr. do Congo, provincia de 
Angola. 

Fundada. Pov, e freg. de Sawta Margarida, 
da prov. da Beira Baixa, conc. de Villa de Rei, 
com. da Ceitã, distr. de Castello Branco, bisp 


de Portalegre; 1:439 hab. e 205 fog. Tem escola 


do sexo masce. e caixa post. A pov. dista 5 k da 
sede do cone. O vigario de Villa de Rei apre- 
sentava o cura. que tinha 88600 réis c o pé de 
altar. A pov. pertence À 5.º div. mil. e ao distr 
de recrut. e res. n.º 15 com à séde em Thomar. 

Fundão. Povoações nas freguezias: 5. Marti- 
nho, de Mozcllos, cone. da Feira, distr. de Avci- 
ro | Vicente, de Troviscal, cone, da Certã, 
distr. de Castello Branco. 

Fundidor. Óflicio que tinha regimento pro- 
prio na collecção dada pelo senado de Lisboa, 


cm 15:2. Havia fundidores dos varios metaes, de , 
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|| Pov. na freg. de 5. Mamede, de Madail, cone. 
de Oliveira de Azemeis, distr. de Aveiro. | Casal 
na freg. de S. Miguel de Fornos de Maceira 
Dão, cone. de Mangualde, distr. de Vizeu.|| Pov. 
do cone. de Bengo, distr. e com. de Loanda, prov. 
e bisp de Angola, situada na margem esquerda 
do rio Bengo. 

Fundo da Aldeia. Povoações nas freguezias: 
S. Miguel, de Anreade, conc. de lezeude, distr. 
de Vizeu. || S. Pedro, de Castellões, conc. de Ma- 
cieira de Cambra, distr. de Aveiro. || S. Thiago 
de Codal, do mesmo cone. c distr. || Santa Enla- 
lia de Besteiros, cone. de 'Fondella, distr. de Vi- 
zeu, || Santo André, de Gião, conc. da Feira, 
distr. de Aveiro || 5 João Baptista, de Silva Es- 
cura, conc. de Sever do Vonga, do mesmo distr. 
| Nossa Senhora da Expectação, de Valladares, 
concelho de S. Pedro do Sul, distrieto de Vizeu. 
|5. João Baptista, de Villa Cova de Perrinho, 
conc. de Macieira de Cambra, distr. de Aveiro. 
É Fundo da Lameira. Pov. na. freg. de N. 5º 
da Conceição e cone. de Villa de Rei, distr. de 
Castello Branco. 

Fundo do Logar. Pov. na freg. de Santa Ma- 
ria, de Pindello, cone. de Oliveira de Azemeis, 
distr. de Aveiro. 

Fundo da Lomba. Pov. na freg. de S. João 
Baptista, de Pedrogão Pequeno, cone. da Certã, 
distr. de Castello Branco. 
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Fundo de Oleiros. Pov. na freg. de Santo 
Adrião, de Oleiros, conc. de Ponte da Barca, 
distr. de Vianna do Castello. 

Fundo da Portella. Pov. na freg de N. 8. 
da Purificação, de Villa Chã, conc. de Macieira 
de Cambra, distr. de Aveiro. 

Fundo do Povo. Pov. na freg. de Santa Eu- 
lalia de Bestciros, conc. de Tondella, distr. de 
Vizeu. 

Fundo da Praia. Ilha do Faial; pov. na freg. 
de N. >. da Graça, da Praia do Almoxarife, conc. 
e distr. de Horta. 

Fundo da Ribeira, Pov. na freg. de N S. 
d'Assunpção, de Semide, conc. de Miranda do 
Corvo, distr. de Coimbra. 

Fundo de Villa. Povoações nas freguezias: 
Santa Eufemia, de Agilde, conc. de Celorico de 
Basto, distr. de Braga. || Santa Maria dos Anjos, 
conc. de Vieira, do mesmo distr. || S. Pedro, de 
Arreigada, conc. de Paços de Ferreira, distr. do 
Porto. || S. Christovão, de Cabanas, conc. do Car- 
regal, distr. de Vizeu. || S. João Baptista, de 
Coucieiro, conc. de Villa Verde, distr. de Braga. 
|| Santa Maria, de Covas, do mesmo conc. e distr. 
li Nossa Senhora da Conceição, de Esmolfe, 
cone. de Penalva do Castello, distr. de Vizeu. || 
S. Martinho, de Farcja, conc. de Fafe, distr. de 
Braga. || S. Thiago, de Figueiró, eonc. de Paços 
de Ferreira, distr. do Porto. || S. Thiago, de Fon- 
te Arcada, conc. de Penafiel, do mesmo distr. || 
O Salvador, de Gallegos, do mesmo conc. e distr. || 
Santos Cosme e Damião, de Garfc, conce. de Po- 
voa de Lanhoso, distr. de Braga. || S. Vicente de 
Germil, conc. de' Ponte da Barca, distr. de Vian- 
na do Castello. || S. João Baptista, de Gestaçô, 
conc. de Baião, distr. do Porto. || S. Mamede, de 
Gomide, conc. de Villa Verde, distr. de Braga. 
| Santa Maria, de Egreja Nova, cone. de Bar- 
cellos, po mesmo distr. || S. João Baptista, de S. 
João da Madeira, conc. de Oliveira de Azemeis, 
distr. de Aveiro. | S. Thiago, de Labruge, conc. 
de Villa do Conde, distr, do Porto. | S Marti- 
nho, de Manczelles, conc. de Amarante, do mesino 
distr. || S. Pedro, de Merufe, conc. de Monsão, 
distr. de Viauna do Castello. Tem correio com 
serviço de posta rural. || S. Thiago, de Milheirós, 
conc. de Maiz, distr. do Porto. || Santo Estevão, 
de Moldes, conc. de Arouca, distr. de Aveiro. || 
Santa Maria, de Moreira, conc. de Monsão, distr. 
de Vianna do Castello. || S. Paio, de Moreira de 
Concgos, conc. de Guimarães, distr. de Braga. || 
S. Mamede, de Negrellos, conc. de Santo Thirso, 
distr. do Porto. | Santa Marinha, de Nespereira, 
conc. de Sinfães, distr. de Vizeu. | Santa Chris- 


tina, de Nogucira, conc. de Louzada, distr. do | 


Porto. || S. Sebastião, de Passos, econc. de Cabe- 
ceiras de Basto, distr. de Braga. | S. Vicente, de 
Passos, conc. de Fafe. do mesmo distr. | S. Ben- 
to, de Pedraido, do mesmo conce. e distr. ! O sal- 
vador, de Penajoia, conc. de Lamego, distr. de 
Vizeu. |! S. Miguel, de Ribeiradio, cone. de Oli- 
veira de Frades, do mesmo distr. || S. Miguel, de 
Sago, conc. de Monsão, distr. de Vianna do Cas- 


tello. Tem correio com serviço de posta rural. |) | 


S Gens, de Salamonde, conc. de Vieira, distr. de 


Braga. || Santo Isidoro, de Sanche, conc. de Ama- | 


rante, distr. do Porto. | S. Martinho, de Sande, 
conc. de Marco de Canavezes, do mesmo distr. || 
Santo André, de Sanhoane, conc. de Santa Mar- 
tha de Penaguião, distr. de Villa Real. || S. Mar- 
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tinho, de Soalhães, conc. de Marco de Canavc- 
zes, distr, do Porto || S. Miguel, de Soutello, conc. 
de Villa Verde, distr. de Braga. | Santa Maria 

Maior e cone. de Taboa, distr. de Coimbra. || 

Santa Maria, de Teixeiró, cone. de Baião distr. 
do Porto. || S. Martinho, de Valdigem, cone. de 

Lamego, distr. de Vizeu. || S. Martinho, de Valle 

de Bouro, conc. de Celorico de Basto, distr. de 

Braga. || S. Pedro, de Varzea de Abrunhaes, conc. 

de Lamego, distr. de Vizeu. | S Faustino, de 

Viariz, conc. de Baião, distr. do Porto. || S. Ma- 

mede, de Villa Chã, conce. de Vila do Conde, 

do mesmo distr. || S. Pedro, de Villar de Ferrei- 
ros, conuc. de Mondim de Basto, distr. de Villa 

Real. 

Fundoa. Ilha da Madeira; pov. na freg. de S. 
Roque do Faial, conc. de Sant'Anna, distr. do' 
Funchal. 

Fundoaes. Pov. na freg. de S. Miguel, de Oli- 
veira do Douro, cone. de Sinfães, distr. de Vizeu. 

Fundoães. Pov. na freg. do Salvador, de Fer- 
vença, conc. de Celorico de Basto, distr. de 
Braga. 

Fundões. Povoações nas freguezias: Santa 
Eulalia, de Arnozella, cone. de Fafe, distr. de 
Braga. || S. Thiago de Cassurrães, conc. de Man- 
gualde, distr. de Vizeu. || Ilha Terceira: S. Mi- 
guel, de Lagens, conc. da Praia da Victoria, 
distr. de Angra do Heroismo || Santa Eulalia, de 
Ordem, conc. de Louzada, distr. do Porto. || San- 
ta Maria, de Sobrado de Paiva, conc. de Castello 
de Paiva, distr. de Aveiro. || Santa Marinha, de 
Villa Verde, conc. de Alijó, distr. de Villa Real. 

Funduras. Ilha Terceira; pov. na freg. de 
Santa Cruz e cone. da Praia da Victoria, distr. 
de Angra do Heroismo. 

Fungalvas. Pov. na freg. de N. 8.º da Puri- 
ficação, de Assentiz, conc. de Torres Novas, distr. 
de Santarem. 

Funqullla. Pov. do cone. de S. Salvador e 
distr. do Congo, prov. de Angola. 

Funquinho. Baixo fronteiro á ponta das Ca- 
baceiras, da costa da Guiné, Africa Occidental. 
Com os baixos Bote e Cabaceiras fórma um canal 

| muito estreito e perigoso para as embarcações. 

Funta. Enseada na costa do conc. do Ambriz, 
prov. de Angola, entre os rios Muculo ao norte e 
Consa ao sul. 

Funtão. Pov. na freg. de S. Martinho, de Sar- 
| doura, conc. de Castello de Paiva, distr. de 
Aveiro. 

Funtão de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções na freg. do Salvador, de Cabeça Santa, conc. 
de Penafiel, distr. do Porto. 

Funzi. Pov. do conc. de Cabinda, distr. do 
Congo, prov. de Angola. 

Fura. Serra das terras de Sofala, prov. de Mo- 
cambique, Africa Oriental, a N O das terras do 
reino de Chingamira, uos Muzururos, c ao S do 
presidio do Zumbo. Suppõe-se que contém va- 
| liosos depositos auriferos. V. Abutua. 

Fura Casas. Pov. na freg. de S. João Baptis- 
ta, de Gestaçô, conc. de Baião, distr. do Porto. 

Fura Montes. Pov. na freg. de Santa Maria, 
de Campanhã, 1.º bairro (oriental) do Porto. 

Furada. V. Aforada. 

Furada. Pov. na freg. de Santa Maria, de Co- 

vas, couc. de Villa Verde, distr. de Braga. || 
| Ponta ou cabo ua costa N da ilha de S. Miguel. 
| |] Ponta ou cabo na costa N da ilha de S. Jorge, 
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Açõres. a ou cabo na costa O da ilha de S. 
Thomé, da prov. do mesmo nome. 

Furado. Ilha da Madeira; pov. na freg de S. 
Bento, de Ribeira Brava, cone. da Ponta do Sol, 
distr. da Funchal. 

Furados. Pov na freg. de Santa Marta, de 
Serzedello, conc. de Ponte do Lima, distr. de 
Vianna do Castello. 

Furadouro. Pov e freg. do Espirito Santo, da 
prov. do Douro, conc, e com. de Condeixa-a-No- 
va, distr. e bisp. de Coimbra; 500 hab. e 115 fog 
“Vem esc. do sexo masc. e correio com serviço de 
posta rural. A pov. dista 5 k da séde do conc 
Era commenda da ordem de Christo. A Mesa da 
Cousciencia apresentava o vigario, que tinha 
S08000 réis annuacs. A terra é fertil, c pertence 
å 5.º div. mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 23 


com a séde em Coimbra. || Pov. e freg. de S. Si- | 


mão, de Oyan, da prov. do Douro, cone. de Oli- 
veira do Bairro, com. de Anadia, distr. de Avei- 
ro, bisp. de Coimbra; 2:944 hab. Tem escolas 
para ambos os sexos, e correio com serviço de 
posta rural, permutando malas com Ovar. la 
n'esta pov. uma espaçosa praia de banhos, que 
é muito concorrida na estação balnear. No Fura- 
douro, depois dos incendios de 1581 e 1592, que 
devoraram a maior parte das casas de madeira, 


tem-se edificado boas e amplas casas de pedra, e | 
Sabacheira, conc. de Thomar, distr. de Sauta- 


abriram-se ruas e aveiidas, que tornam a po- 
voação desafogada e hygienica, dando-lhe um 
aspecto attrahcnte e moderno. Os arruamentos 
obedecem a um plano regular, e são feitos se- 


gundo a planta mandada elaborar pela camara | 


municipal de Ovar. Em Furadouro ha dois pas- 
seios muito agradaveis aos banhistas: a avenida 
na direcção norte-sul, e a estrada, que vae da 
estação do eaminlio de ferro a Ovar, passando no 
Carregal, 4 beira da ria de Aveiro, que tem alia 
sua nascente. À estrada é ornada de eucalyptos, 
que lhe dão um tom pittoresco. Ali se realisam 
pescarias, pic nics, passeios cin barcos, e caçadas 
às aves aquaticas e ribeirinhas. Na povoação ha 
a Assembléa, que foi construida em 1590. E" uma 
casa espaçosa, onde durante a epoca balncar se 
effeituam muitos divertimentos. Junto ficam si- 
tuados o hotel, tendo annexos o Café Cerveira c 
sala de bilhar, que sc construiram em 1557 c 
1889. Uma grande parte da população de Ovar, 
em ehegando o mez de maio, estabelece a sua 
residencia na costa de Furadeuro para o exerci 
cio da pesca, ramo principal do seu comercio 
Na praia ha duas capellas com a designação de 
velha e nova capella do Senhor da Piedade, A 
primeira, fundada no meado do sceulo xvin, no 
local onde hoje ternina a estrada que vac da 
praia á povoação, era construida primitivamen- 
te de amadeira, em fórma de oratorio, mas logo 
depois foi transformada, 4 custa de esmolas, 
u'uma capella de pedra c cal. Reconhecendo-se, 
porém, que estava em muito acanhadas condi- 
ções, construiu sc outra capella, mais ampla e 
mais conforme a satisfazer ás nceessidades do 
culto. Pelo andar dos tempos tornou-se mais pre- 
cisa a construcção de nova capella, pois que a 
antiga estava qnasi completamente soterra la 
pelas areias movediças. Uma cominissão fez eri- 
gir, a expensas publicas, no largo de Ð. Maria 
Pia, uma outra capella, que ficou conhecida pela 
Capella nova. A devoção pela primitiva ermida 
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rencia dos fieis, c por esse motivo, em 1896, uma 
commissão dos habitantes de Ovar fez reformar 
inteiramente a autiga capella, elevando-a acima 
do solo, e eonservando-lhe a mesma fórma da 
primitiva. Actualmente o eulto divino é exercido 
em ambas, o que fica muito commodo para a po- 
pulação que se tornou numerosa, principalmente 
na epoca baluear. Nos fins de setembro costuma 
fazcr-se uma grande festividade no Senhor da 
Picdade, vulgarmente conhecida pela festa do 
mar, por ser feita por meio de subscripção aber- 
ta eutre o publico c as companhas de pesca, E’ 
uma das mais concorridas e das mais animadas do 
districto de Aveiro. A procissão, cm que sein- 
corporam todos os pescadores, ao passar pelos 
barcos e apparelhos das companhas, pára por ins- 
tantes, voltam-se os andores para 0 mar, e todos 
os pescadores se ajoelham, ao passo que å porta 
dos armazeus dos mesmos apparelhos se deita 
grande quantidade de foguetes. Na estrada en- 
tre o Carregal e a praia encontram-se muitas 
quintas particulares. || Povoações nas freguczias: 
N. S.a d2 Consolação, de Chão de Couce, conc. 
de Ancião, distr. de Leiria ES. Pedro, de Dois 
Portos, conc. de Torres Vedras, distr. de Lisboa. 
| S. Miguel, de Lagcosa, couc. de Tondella, distr. 
de Vizeu. || S. Thiago, de Louriçal, conc. de Pom- 
bal, distr. de Leiria. || N. 8.º da Coneeição, de 


rem. 

Furna. Povoações nas freguezias: Ilha do Pi- 
co; Santo Antonio, cone. de S. Roque do Pico, 
distr. de Horta. || Ilha da Madeira; S. Bento, de 
Ribeira Brava, conc. de Ponta do Sol, distr. do 
Funchal. || N. S.º da Natividade c conc. de Ma- 
cicira de Cambra, distr. de Aveiro. || Pov. da 
freg. de S. João Baptista, cone, de Brava e com. 
de Sotavento, ilha Brava, archipelago e prov. de 
Cabo Verde || Pequeno porto da ilha Brava, na 
costa S E. Communica-se com a villa da Povoa- 
ção por execllente estrada. Dista da ilha de 5. 
Thiago, do mesmo archipelago, perto de 115 k 
Mede uns 400 m. de comprimento por 200 de lar- 
gura, e 55 de profundidade. Bom porto abrigado 
dos ventos e da violencia do mar. E’ limitado 
por duas pontas ou cabos que distam entre si 
22) metros. |" n'este porto que estão os arma- 
zens e a alfandega da ilha Frequentam-n'o bas- 
tante os navios baleciros. 

Furna de Pedro Dias. llha da Madcira; 
pov. na freg. de S. Jorge, conc. de Sant'Anna, 
distr. do Funchal. 

Furnada de Palmas. Pahia da costa da prov. 
da Guiné, Africa Occidental, entre o rio Cappa- 
tehes ao norte e o cabo da Verga ao sul. 

Furnadouro. Pov. na freguezia de S. Thomé, 
de Estorãos, concelho de Fafe, districto de Bra- 

a. 
; Furnas. Pov. e freg. de Sant'Anna, da illra de 
S. Miguel, conc. e com. da Povoação, distr de 
Ponta Delgada, bisp. de Angra do Heroismo; 
2:19t hab. e 519 fog. Tem escolas para ambos os 
sexos e est post. permntando malas eomm Ponta 
Delgada. Tem creação de gados e abundancia de 
cereaes Pertence ao commando militar dos Açô - 
res, e ao distr. do recrut. e res. n.º 16, com a Sé- 
de em Ponta Delgada. Proximo da povoação fi- 
cam as magnificas nascentes de aguas thermaes, 
denominadas do Valle das Furnas, possuindo um 


não esmoreceu, scudo sempre grande a concor- | bom estabelecimento de banhos, explorado pelo 
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governo. O valle é ameno e pittoresco, coberto 
de luxuriante vegetação e cercado por alterosas 
montanhas. È’ memoravel pelos seus ricos ma- 
nanciaes de aguas salutiferas, brotando umas 
com atterradora violencia, outras com relativa 
brandura, e algumas com a placidez de um man- 
so riacho. Estas aguas fôram deseriptas pela pri- 
meira vez e incompletamente analysadas em 1191 
pelo dr. Guilherme Gourlay, mas só scientifica 
e methodicamente utilisadas em 1870, quando a 
junta geral do districto de Ponta Delgada resol- 
veu crear uma estação medica u'aquelle valle 
Foi então encarregado do estudo clinico das 
aguas o chimico francez Mr. Fouqué, emquanto 
que do estudo dos seus cffeitos thcrapeuticos fi- 
cou encarregado o dr. Philomeno da Camara Mel- 
lo Cabral. Tanto estas como as outras aguas 
thermaes, que existem na ilhalde S. Miguel, são 
aproveitadas ha tres seculos, mas foi o governa- 
dor da ilha D: Manuel da Camara, quem, no au- 
no de 1613, mandou construir a primeira casa 
junto às thermas, e a pequena ermida dedicada a 
Nossa Senhora da Conceição. Por este tempo era 
o Valle das Furnas frequentado por alguns pasto- 
res. Em 1615 já se viam algumas cabanas junto 
à ermida, e d'estas construcções fôram apparc- 
cendo mais, em 1676, quando os anachoretas 
Diogo de Barros e Manuel Fernaudes sairam de 
Lisboa para ali viverem como eremitas. Um 
violento terremoto seguido d'uma terrivel eru- 
pção vulcanica destacada do Salto do Tejo, des- 
truiu aquellas edificações, em 1630, matando 
muita gente, e arrasando a fabrica para a explo- 
ração da pedra pome, qne tinha sido ali cstabe- 
lecida. Este desastre fez abandonar as thermas 
durante alguns annos. Em 1640 os jesuitas ti- 
nham já construido uma nova ermida com a in- 
vocação de Nossa Senhora da Alegria, c attrai- 
do alguns doentes ao uso das aguas. Até ao prin- 
cipio do seculo xvi, porém, não houve a mais 
modesta installação balnear. Ainda em 1782 os 
banhistas armavam com ramos de arvores umas 
ligeiras choupanas onde mettiam caixões de ma- 
deira, que depois enchiam com a agua que mais 
lhes appeteeia. As primeiras choças de colmo com 
tinas de madeira datam de 1791, mas a primeira 
casa de alvenaria só foi feita cm 1192. Pela ini- 
ciativa do corregedor João José da Veiga, e por 
snbscripção, foi construido em 1816 o estabele- 
cimento thermal, a que chamaram Quenturas, de- 
pois demolido quando as aguas fôram encanadas 
para o novo balncario. Em seguida edificaram- 
se os estabelecimentos thermaes das Misturas 
eo da Hibeira, sendo administrados, em tempo, 
pela camara municipal de Villa Franca, passan 


ção, quando em 1339 foi elevado este logar 
a categoria de villa. Em 1863 começou a cons- 
truir-se o grande edificio thermal que existe 
actualmente. A maior concorrencia de banhistas 
é mos mezes de julho a setembro. lHa ali o impor- 
tante Hotel Furnense, outro mais modesto, tam- 
bem muito commodo, c diversas casas particula- 
res que recebem hospedes. Os frequentadores 
teem uns apraziveis passeios, como o jardim cha- 
mado Passeio do Tanque, o do Parque, a visita 
às notaveis Caldeiras, jardins particulares, etc. 
As mais recommendaveis excursões, de carrua- 
gem, são à Ponte dos Tambores, à Lagõa das 
Furnas, ao Ecco, Pico da Vigia, ete. (V. 8. Mi- 
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guel, Ilha de). Uma estrada de regular construc- 
ção liga a pov. das Furnas com a cidade de Pon- 
ta Delgada. || Ilha Terecira; pov. na freg. de S. 
Bartholomeu, de Regatos, conc. e distr. de An- 
gra do Ileroismo. || Ilha Graciosa; pov. na freg. 
de S. Matheus, de Praia da Graciosa, cone. de 
Santa Cruz da Graciosa, distr. de Angra do He- 
roismo. 

Furnas e Amoreira. Ilha da Madeira; pov. 
na freg. de S. Braz, de Campanario, conc. de Ca- 
maa de Lobos, distr. de Funchal. 

Furnas de Enxofre. Pov. da ilha Terceira, 
onde sc observam exhalações sulfurosas através 
das fendas do solo. 

Furnasinhas. Pov. na freg. de N. 8.º da Visi- 
tação, de Odeleite, conc. de Castro Marim, distr. 
de Faro. 

Furninha. Pov. ua freg de S. Pedro de Lom 
ba, conc. de Amarante, distr. do Porto. 

Furoca. Povoaçòes nas fregnezias: S. Pedro, 
de Capareiros, conc. c distr. de Vianna do Cas- 
tello. || Santa Maria, de Gcraz do Lima, do mes- 
mo conc. c districto. 

Furtado. Familia que descente de D. Furta- 
do de Mendonça, filho de D. Leonor Furtado, se- 
nhora de Mendebel e filha de Fernão Paes de 
Lara, a quem chamaram o Furtado, por haver 
naseido do casamento clandestino da rainha D. 
Urraca com o conde D Pedro Gonçalves de La- 
ra. Tendo vindo para Portugal com a rainha D. 
Brites, mulher de D. Affonso HE, D. Fernando 
Iniges de Mendonça Furtado, d'elle descendem 
os Furtados de Mendonça, que tem havido em o 
nosso paiz. As armas d'esta familia são: escudo 
franxado; nos quarteis alto e baixo em campo 
verde uma banda vermelha coticala de ouro, nos 
das ilhargas em campo de ouro um S ou fusil de 
cadeia de negro; timbre, uma asa de ouro com 
umS de negro. Os de Castella trazem cm campo 
vermelho dez folhas de golfio de prata em tres 
palas. 

Furtado (Antonio Candido Cordeiro Pinheiro). 
Brigadeiro reformado. Nasceu cm Loanda em 
março de 1775, e falleceu a 6 de abril de 1862. 
Era filho do marechal de campo Luiz C. Cordei- 
ro Pinheiro Furtado e de D. Anna Maria Joa- 
quina. Entrou no serviço naval como aspirante 
a guarda marinha em 16 de setembro de 1791, e 
passou depois para o exercito. Servin em diver- 
sas comissões, e foi administrador da Casa Pia, 
de Lisboa, nos annos de 1826 c 1327. Estando no 
excrcicio d'este cargo, deu ao inteudente geral 
da policia uma exposição ou relatorio cireumns- 
taneiado do estado d'aquelle estabelecimento, 


| que então era dirigido e superintendido pela In- 
do depois a sua posse para a camara da Povoa- 


tendencia da Policia. Esta exposição imprimiu- 
se. Escreveu: Elementos da Arte veterinaria; ma- 
teria medica racionavel ou resumo dos medicamen- 
tos considerados uos seus efeitos, por C. Bourge- 
lat; traduzido em portuguez, augmentado e publi- 
cado com notas de J. B. Huzard, ete., Lisboa, to- 
mo 1, 1821; tomo 11, 1322. Não traz no froutispi- 
cio o nome do tradnetor, mas no fim da dedica- 
toria por elle feita ao barão de Quintella, vem 
assignado com as iniciaes A. C., C. P. F. Tam- 
bem com as mesmas iniciaes ou anonymos se im- 
primiram varias tradueções suas de novellas ou 
romances francezes. 

Furtado (Diogo de Mendonça). Governador do 
Brazil no seculo xvn, cargo em que sucecdeu a 
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D. Luiz de Sousa. Foi durante o seu governo que 
os hollandezes atacaram pela primeira vez as 
nossas possessões americanas, começando pela 
Bahia, cuja defeza, tentou organisar, sendo, po- 
rém, mallogrados os seus esforços por serem as 
forças de que podia dispôr, muito inferiores ás 
do inimigo. A Bahia cra então a capital do Bra- 
zile vivendo na sua opulencia, sem pensar em 
guerra, estava poueo fortificada; tinha 4 fortale- 
zas: a de Santo Antonio ao Sul, a de Tagagipe 
e S. Filippe ao norte, e a de S. Marcello, situa- 
da u'um ilhéo no meio do porto, todas com guar- 
nição defliciente. A esquadra hollaudeza compu- 
nha se de 23 naus e 3 hiates, muito bem artilha- 
da, com a tripulação de 1:60) marinheiros e 
1:700 homens de desembarque, sendo commanda- 
da por JacobWillekens, levando por vice-almi- 
rante Pieter Pieterzorn Heiyn, e o general das 
tropas de terra, comeado tambem governador das 
terras conquistadas, Vau-Dorth. A esquadra par- 
tiu de differentes portos da Hollauda nos princi- 
plos de 1624, reuniu-se nas alturas de Cabo Ver- 
de a 26 de março, e chegou à Bahia a 4 de maio. 
Sobresaltado com a noticia da vinda dos hollan- 
dezes, Diogo de Mendonça Furtado chamou a to- 
da a pressa os moradores da Reconcava, os quaes 
vicram dos seus campos; não vendo, porém, ap- 
parecer immediatamente a esquadra, gente bu- 
liçosa e inquieta, voltaram aos engenhos que ti- 
nham deixado desamparados. A esquadra eutrou 
a barra, e rompeu fogo contra as fortalezas e 15 
navios que estavam fundeados no porto. A defe- 
za foi miseravel. Os navios resistiram e a forta- 
leza de S. Marcello, emquanto o vice-almirante 
hollandez não enviou tres lanchas, que tomaram 
7 navios e incendiaram os outros 8. As fortale- 
zas renderam-se afinal, e a cidade estava quasi 
deserta, quando os hollandezes desembarcaram. 
Diogo de Mendonça Furtado conservou-se no 
scu palacio, defcudendo-se calorosamente, pro- 
curando a morte, por se vêr desamparado e der- 
rotado, mas teve a sorte de escapar, ficaudo pri- 
sioneiro no poder dos inimigos, que o levaram pa- 
ra a Hollanda. 

Furtado (Eusebio Candido Cordeiro Pinheiro). 
Fidalgo da Casa Real, por alvará de 11 de ja- 
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processo que coutra elle sc havia instaurado em 
consequencia da amnistia do anno seguinte, foi 
promovido a brigadeiro em 1842. Sendo nomeado 
governador do castello de S. Jorge, conservou-se 
u'cste cargo até junho de 1346, e durante o tem- 
po do seu governo mandou fazer muitas obras no 
castello. Nomeado depois commandante geral de 
engenharia, foi reformado em 1557. Era casado 
com D. Luiza Candida da Costa Furtado, Escre- 
veu: Memoria historica de todo o acontecido no 
dia eternamente fausto 11 de Agosto de 1829, em 
que se ganhou a victoria da villa da Praia, para 
servir de refutação e resposta à carta do chronista- 
mór do reino João Bernardo da Rocha, etc., Lis- 
boa, 1335; tem 5 mappas em grande formato; 
Collecção de varios documentos, tirados de muitos 
outros, que comprovam os serviços honrosos do ma- 
rechal de campo, commantante geral do real corpo 
de Engenheiros Eusebio Candido, ete., Lisboa, 
1843; com um mappa desdobravel. Como refuta- 
ção a este folheto, saiu outro auonymo, cujo ti- 
tulo é: Collecção de varios documentos, tirados de 
muitos outros, que comprovam os serviços deshon- 
rosos do marechal de campo commandante do real 
corpo de Engenharia Eusebio Candido, ete., Lis- 
boa, 1848. Escreveu mais: Ao dia eternamente 
fausto 10 de Fevereiro de 1842, no terceiro anni- 
versario do restabelecimento da Carta Constitu- 
cional de 1828; ao ill.™ e ex mo gr. Duque da Ter- 
ceira, soneto e elogio em verso; Lisboa, 1845. 
Deve-se-lhe a publicação, por elle feita cm 1 53, 
da curiosissima e até então inédita Planta da 
cidade de Lisboa, delineada por João Nunes Ti- 
noco, architecto de Sua Magestade em 1650; uma 
folha grande, na lithographia da Imprensa Na- 
cional de Lisboa 

Furtado (P. Francisco). Jesuita. N. na ilha 
do Faial em 1588, fal. no collegio de Macau a 21 
de novembro de 1553. Era filho de Gaspar de 
Lemes e de Maria de Aboim da Silveira. Entrou 
aos 2l annos de edade, no collegio dos jesuitas, 
de Coimbra, onde recebeu a roupeta da ordem a 
16 de abril de 1609. Passou depois ao Oricute, c 


| missionou no Japão, no largo periodo de 32 an- 


neiro de 1827; commendador da ordem de S. Ben- | 


to de Aviz, tenente-coronel reformado, comman- 
dante geral do regimento de engenharia, gover- 
nador do ecastello de S. Jorge, ete. N. em 1177, 
em Loauda, e fal. cm Lisboa, no hospital militar 
da Estrella, a 18 de outubro de 1861. Era filho 
do marechal de campo Luiz Candido Cordeiro Pi- 
nheiro Furtado e de D. Anna Maria Joaquina. 
Assentou praça de cadete em 1790, como aspi- 
raute de marinha, tendo 13 annos de edadc; em 
1796 foi despachado 2.º tenente da armada, scn- 
do em 1801 transferido para o exercito com o 
posto de capitão engenheiro. No principio do an- 
no de 1329 era tenente-coronel do corpo de cn- 
genheiros, e embarcou para a ilha Terceira, onde 
chegou a 5 de abril, indo reunir-se ao exercito 
liberal. Encarregado da direcção das fortificações 
da referida ilha, prestou importantes serviços; 
acompanhou para Portugal a expedição de D. 


Pedro em 182; em agosto d'este anno foi gra-. 


duado em coronel, e em 25 de julho de 1833 re- 
cebeu a effcetividade d'esse posto. À sua fideli- 
dade à Carta Constitucional accarretou-lhe al- 


nos. Compoz na lingua sinica uma obra para 
provar a existencia de Deus, e outra em hespa- 
nhol sobre os ritos chinczes. 

Furtado (P. Francisco). Jesuita. N. em Gou- 
veia a 12 de março de 1740; ignora-se a data do 
falecimento, mas consta que vivia ainda em 
Roma em 1826. Professou em 1 de setembro de 
1755, contaudo apenas 15 annos de edade. Sendo 
extincta a Companhia de Jesus cm Portugal pelo 
decreto de 16 de setembro de 1759, fôram con~ 
fiscados todos os bens para o Estado, e banidos do 
reino os jesuitas, deixando todavia áqueltes ainda 
não professos do quarto voto livre o arbitrio de 
ficarem, comtanto que largassem a roupeta da 
ordem, O padre Furtado, estava n'este caso, mas 
não quiz abandonar os seus confrades, e preferiu 
embarcar com elles para Roma, em um dos navios 
afretados pelo governo portuguez para os trans- 
portar. Em 1774 sobreveiu a extineção total da 
ordem pela bulla de Clemente XIV, e o padre 
Francisco Furtado ficou reduzido à extrema po- 
breza, sem bens, louge da patria e dos parentes, 
até que no fim de algum tempo conseguiu, por 
alguma valiosa protecção, que ainda conservava, 
scr nomeado director do hospital, ou collegio de 


guus dissabores em 1-37, mas cessando todo o | Santo Autouio dos Portuguezes em Roma. Man- 
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tendo sempre graude amor pela sua patria, fez 
varias tentativas para que lhe fôssc permittido 
voltar a Portugal, mas os seus esforços fôram 
sempre inuteis. Teve de persistir em Roma, sof- 
frendo pelo decorrer do tempo novas privações, 
molestias e dissabores, de que se queixa amar- 
gamente nas composições que d'elle nos restam. 
Quando, passados 40 annos, o pontifice Pio VII 
restabeleceu em Roma em 1814 instituto da 
Companhia de Jesus, o padre Francisco Furtado 
foi um dos 86 jesuitas, ainda existeutes, que eu- 
vergaram de novo a roupeta. Parece que desde a 
adolescencia sc applicara à poesia portugueza. 
Fôram numerosos os seus escriptos, dos quaes ha 
noticia dos seguintes: Historia de Portugal, em 
9 livros, escripta cm latim, contendo chronologi- 
camente a descripção dos feitos e cousas dos por- 
tuguezes; 4 Quinta, ou casa de campo, pocma di- 
daetico cm 36 cantos, em 8.º rima, no qual ex: 
puuha todos os preceitos da agricultura, e trata 

va cabalmente de todos os trabalhos campestres; 
outro Poema, em 9 cantos, em que se tratava da 
creação das aves domesticas; Olyssipo libertada, 
poema licroico de 20 cantos cm 8.º rima, cujo as- 
sumpto era à conquista de Lisboa por D. Affonso 
Henriques; Tradueção completa do Psalterio de 
David, em versos lyrieos, feitos sobre o original 
hebraico; Traducção dos seis primeiros livros da 
Odysséa de Homero, em 8º rima, feita sobre o 
original grego; Obras completas de Virgilio, tra- 
duzidas em 5.º rima. Estes trabalhos extravia- 
ram-se, pela maior parte, ainda em vida do au 
tor. O visconde da Carreira, sendo embaixador 
em Roma, obteve o manuscripto d'uma obra im- 
portante, que é a Traducção completa das Geor 

gicas de Virgilio, de que o referi lo diplomata 
trouxe uma copia para Portugal. D'este manus- 
cripto se publicaram em Paris, 1816, umas inte- 
ressantes notas que o P. Furtado fez na sua tra 

ducção das Georgicas, juntamente uma noticia 
muito succinta da vida do padre, escripta em la- 
tim, reunido tudo n'um folheto, com o titulo: Ap- 
pendice ás Georgicas de Virgilio. Escreveu mais: 
Memorial dirigido à rainha D. Maria I pedindo- 
lhe a revocação do desterro em que estava; saiu 
no Hamalhete, de 1842, tomo v, a pag. 223, con- 
tinuando successivamente a pag. 232, 240, 247, 
256 e 263, mas sem o nome do autor ; Ensaio hy- 
drografico do Piemonte, por José Theresio Miche- 
lotti, antigo professor de mathematica na Univer- 
sidade de Turim; traduzido em portuguez pelo P. 
Francisco Furtado de Mendonça, Roma, 1803, com 
4 cartas hydrographicas. 

Furtado (Fr. Francisco da Rocha Martins). 
Religioso da ordem de S. Jeronymo; bacharel 
formado em Theologia pela Universidade de 
Coimbra e professor de Latinidade no Lyceu Na- 
cional de Lisboa. N. no Porto em 22 de abril de 
1794, fal. em Lisboa em agosto de 1852. Dedi- 
cando-se á vida religiosa entrou na congregação 
de S Jeronymo em 1807 no convento de Belem. 
Estudou Theologia na Universidade, sendo pre- 
miado em todos os annos, e depois de concluido 
o curso voltou para Lisboa, onde cxcrceu o ma- 
gisterio publico, sendo professor de latim e fa- 
zendo ao mesmo tempo as prelecções philosophi- 
cas e theologicas que lhe pertenciam como mes- 
tre da sua congregação, na qual exerceu diffe- 
rentes cargos até ao de D. abbade prelado, para 
que foi eleito em 1825. Sendo geralmente conhe- 
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cidas as suas idéas liberacs, foi perseguido cm 
1:23; e por este mesmo motivo tambem foi em 
1851 preso c deportado paia o Alemtejo. Regres- 
sando å capital, tornou à sua profissão de profes- 
sor. Extinctas as ordens religiosas cm 1834, sc- 
cularisou-se, c em 1835 foi nomeado lente de la- 
tim no estabelecimento de estudos do Bairro Al- 
to, que se abriu no hospicio de S. João Nepomu- 
ceno; depois regeu a mesma cadeira no Lyceu 
Nacional de Lisboa. Prégcu grande uumcro de 
sermô>s, que não cousta que se imprimisscm € 
traduziu as obras de Horacio, mas com a sua 
prisão fôram-lhe apprclendidos todos os papeis, 
e d'esse trabalho litterario nuuca se soube qual 
fosse o destino. 

Furtado (Gregorio de Mendonça). Tencente-co- 
roncl do regimento dc cavallaria n.º 19 em 1817. 
Escreveu: Instrueção secreta roubada a Frederi- 
co If rei da Prussia, que contém as ordens parti- 
culares expedidas aos officiaes do seu exercito 
principalmente as de cavallaria, para se conduzi- 
rem na guerra, traduzida do original alemão em 
francez pelo principe de Ligne, e na lingua portu- 
gueza por... cte, Lisboa, 1803; Ordenança de 
companha, destinada ás tropas ligeiras, e aos 
olliciaes que servem nos postos avançados, extrahida 
d'uma instrucção de Frederico Il, aos seus ofjiciaes, 
e addicionada com algumas doutrinas dos melho- 
res escriptores modernos, Lisboa, 13)9. 

Furtado (P. João). Jesuita. Nasceu em Lis- 
boa em 1628, e fal. uo collegio de Coimbra a 5 de 
fevereiro de 1700. Era filho de Antonio de Gou- 
veia de Mendonça e de Izabel Pereira. Entrou 
ua Companhia de Jesus, no noviciado de Lisboa, 
a 20 de novembro de 1lh4t. Aprendeu as letras 
humanas no collegio de Coimbra, e dictou Philo- 
sophia e Theologia no de Evora. Eserceu em 
Roma o cargo de revisor dos livros da Compauhia 
de Jesus, e voltando a Portugal foi o decano de 
Theologia no collegio de Coimbra, e prefeito do 
recolhimento do incsmo collegio. Deixou manus- 
cripta uma obra em latim, 7 volumes, Theologia 
Moral, etc. 

Furtado (Jorge Candido Pinheiro). General de 
divisão, reformado, ministro da guerra, ajudante 
de campo honorario de el-rei senhor D. Carlos, 
deputado, par do reino electivo, etc. N. em Lis- 
boa a 10 de outubro de 1810, onde tambem falle- 
ceu, a 29 de janeiro de 1893. Era filho de Euse- 
bio Caudido Cordeiro Pinheiro Hurtado (Y. este 
nome), e de D. Luiza Candida da Costa Furtado. 
Assentou praça de cadete, tendo 19 anuos de cda- 
de, a 10 de maio de 1829, passando do deposito de 
cadetes ao batalhão de caçadores n.º 5. Sentindo 
logo o mais ardente deseje de combater pela li- 
berdade da patria, livrando-a da oppressão do po- 
der absoluto, emigrou para a ilha Terceira a rcu- 
nir-se aos valorosos portuguezes, que tinham ali 
proclamado a liberdade. Pinheiro Furtado ecmbar- 
cou com outros emigrados, mas o governo absolu- 
tista, tendo noticias d'este embarque, mandou im- 
mediatamente uma canhoneira em perseguição do 
navio que os conduzia, não conseguindo abordal-o. 
Chegando 4 ilha Terceira tomou logo parte na 
memoravel batalha da Villa da Praia da Victoria, 
em 11 de agosto do referido anno de 1829. Foi 
este o sen baptismo de fogo. Desde então tomou 
parte no resto da campanha dos Açóres; na con- 
quista da ilha do Pico em 21 de abril de 1831, na 
de S. Jorge cm 9 de maio, na do Faial cm 23 de 
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junho o na de S. Miguel, em que assistiu á bata- 
lha da Ladeira Velha em 1 de agosto. Sendo ain- 
da cadete de caçadores n.º 5, desembarcou com a 
expedição que veiu a Portugal, nas praias do Min- 
dello em 5 de julho de 1832. Assistiu a todas as 
batalhas, acções c combates, em que entrou o sen 
batalhão, tornando-se notavel na batalha de Pon- 
te Ferreira, em 23 do referido mez de julho. Por 
decreto de 30 de novembro de mesmo anno de 
1832 foi promovido a alferes, por distincção. Ter- 
minada a campanha da Liberdade, obteve o pos- 
to de tenente para o regimento de infantaria n.º 
1, por decreto dc 24 de julho de 1834, e sem ain- 
da ter descançado das passadas lnetas, fez parte, 
como ajudante do seu regimento, da divisão auxi- 
liar à Hespanha, desde 2£ de novembro de 1835 
até setembro de 1437. Pela sna bravura na bata- 
lha de Zambrana, o governo hespanhol agraciou-o 
com o grau de cavalleiro de 1º classe da medalha 
de S. Fernando, honra equivalente á ordem por- 
tugueza da Torre e Espada. Por decreto de 24 de 
janeiro de 1340 foi collocado no batalhão naval; 
promovido a capitão a 5 de fevereiro de 1545, e 
a major commandante de artilharia ds Cabo 
Verde, por decreto de 1 de julho do mesmo anno, 
partiu para aquella nossa provincia, onde desem- 
penhou varias commissões, servindo de vogal 
do conselho do governo e sendo em ordem de T 
de abril de 1847 lonvado pelos serviços que pres- 
tara. Voltou a servir no batalhão naval por de- 
creto de 20 de julho de 1849, ficando major do 
excreito do continente a 29 de abril de 1851. Com 

mandou o batalhão até que este foi extiucto por 
decreto de 22 de outubro. Por decreto de 18 de 
agosto de 1859 teve a nomeação de commandante 
da 2.º seeção de infantaria do deposito geral de 
recrutas, e encarregado, quando esse deposito se 
supprimiu, de tomar conta do casco do mesmo de- 
posito. Promovido a tenente-coronel a 13 de agos- 
to de 1861, c collocado em infantaria n.º 3 e de- 
pois em cavallaria n.º 12, desempenhou varias 
commissões de serviço, taes como a de ajudante 
do general barão do Rio Zezere, encarregado na 
inspecção dos corpos de infantaria. Por decreto 
de 13 de dezembro de 1564 foi promovido a co 

ronel, e comandou os regimentos de infantaria 
n.º 1 e 18. O decreto de 15 de agosto de 15750 
promoveu a general de brigada, c o de 23 de ja- 
neiro de 1884 a general de divisão. Estava ins- 
peccionando a companhia de correcção n.º 2, quan- 
do, pelo decreto de 31 de outubro ainda de 1884 
foi nomeado inspector geral da sua arma. Por 
decreto de 14 de novembro de 1889 passon a 
commandar a 3.º divisão militar, no Porto, vol- 
tando à situação anterior de inspeetor geral de 
infantaria, por decreto de 23 de abril de 1890. 
Por decreto de 5 de janeiro de 1591 foi nomeado 
commandante de campo honorario de sua magesta- 
de el-rei senhor D. Carlos 1. Quando no começo 
do anno de 1892, o sr, conselheiro Dias Ferreira 
organison ministerio, convidou o valente militar 
para ministro da guerra, e este, apezar de já ser 
octogenario, acecitou aquelle espinhoso cargo, ain- 
da que eom bastante sacrificio. O decreto tem a 
data de 13 de janeiro de 1892. Não fez disenrsos 
nas camaras, porque lhe faltavam dotes oratorios, 
e mesmo a sua avançada edade não lh'os permit 

tia, mas em compensação, pelo seu protundo co- 
nhecimento e pratica da vida militar, a sua geren- 
cia na pasta da guerra foi uma das mais sensa- 
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tas, segundo a opinião dos seus correligionarios 
politicos. O general Pinheiro Furtado foi presi- 
dente do tribuual superior de guerra e marinha, 
e por fim, pela limite da edade, reformou-se, 
sendo collocado no quadro auxiliar do exercito. 
Era o presidente da commissão superior de guer- 
ra. Foi muito dedicado ao marechal duque de Sal- 
danha, Fontes Pereira de Mello e ao dr. Dias 
Ferreira. Além da medalha de S. Fernando, de 
Hespanha, possuia as segnintes honras; gran-cruz 
e commenda da ordem de Aviz; commenda e grau 
de cavalleiro da Torre e Espada; commendador 
da de S. Thiago e de Christo; cavalleiro da de 
N. S.” da Conceição. Vinha 6 medalhas das cam- 
panhas da liberdade, a medalha de prata comme - 
morativa dos serviços na divisão auxiliar de Hes- 
panha de 1835 a 1837. Era tambem commenda- 
dor da ordem de S. Mauricio e S. Lazaro, de Ita- 
lia, e de numero extraordinario de Carlos III, de 
Hespanha, 

Furtado (José de Almeida). Pintor, conhecido 
pela alcunha da Gata. Nasceu em Vizeu em 
1778, onde tambem falleceu em 1031. Desde 
tenra edade mestrou muito gosto e vocação para 
o desenho. Aos 12 annos começou os seus estudos 
artisticos no Porto, indo depois continual-os em 
Lisboa no collegio de S. Lucas, chamado do Cas- 
tello, passando mais tarde å escola real, de que 
eram professores Barros e Magalhães. Copiou pa- 
ra o concurso uma gravura de Santa Petronilla, 
ae Guercin, que obteve o 3.º premio; dedicou-se 
depois à miniatura, e trabalhou n'este genero pa- 
ra uma fabrica de caixas de tabaco, sem comtu- 
do deixar os seus estudos. Viveu em Lisboa durante 
10 annos, regressando å sua terra natal no fim 
d'este tempo. Uma doença grave que teve na per- 
na esquerda, o obrigou a amputal-a. lim 150% par- 
tin para Hespanha; demorou-se muito tempo em 
Ciudad Rodrigo, em Salamanca, onde tirou o re- 
trato a muitos ofliciaes c soldados francezes. Tam- 
bem tirou o retrato do marquez e da marqueza de 
Almarza, da marqueza de Carvajal, de D. Carlos, 
de Hespanha, ete. Casou em 1811, e em 1818 foi 
nomeado primeiro director da escola de descuho 
de S. Eloi, de Salamanca. Em 1825 pintou a oleo 
retrato, em corpo inteiro, do governador militar 
de Ciudad-Rodrigo. As sandades da sua terra 
natal o obrigaram a rejeitar oftertas vantajosas 
que teve de Madrid, de Sevilha, e mesmo de Lis- 
boa. Queria estar livre para poder voltar para 
Vizeu quando quizesse, e com effeito ali veltou, 
conservando-se até ao seu fallecimento. À minia- 
tura cra a sua especialidade, e n'este genero pas- 
sa por ter sido o melhor pintor portuguez do sen 
tempo, mas ao terminar a guerra peninsular, não 
recebendo encommendas sufficientes, e não que- 
rendo estar ocioso, pintou muitos retratos a olco, 
bandeiras para confrarias e alguns quadros reli- 
giosos, entre os quaes se nota o de 5. Francisco 
de Assis, que existe na sacristia da sé de Vizeu. 
N'esta cidade e na de Salamanca, dizem, que ha 
tectos e salões pintados por elle a oleo e a tem- 
pera. JA 

Furtado (P. José da Rocha Martins). Religio- 
so da ordem de S Jeronymo, e depois da extineção 
das ordens religiosas, prior da freguezia de San- 
ta Justa, de Lisboa. lra irmão do dr. Francisco 
| da Rocha Martins Furtado (V. este nome). Foi 
eleito arcebispo de Gòôa, mas não acceitou es- 
| ta dignidade. Nasceu em 1789, c fal. a 19 de de- 
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zembro de 1860, sendo prior da freguezia de San- 
ta Justa. O Jornal do Commereio, de 21 do referi- 
do mez, e outros periodicos, publicaram eomme- 
morações neerologias. Teve fama de eloquente e 
conceitvoso prégador, mas dos seus sermões pare- 
ce que sómente 'se imprimiu : Oração funebre, re- 
citada nas exequias celebradas na egreja de S. Ni- 
colau pela alma do muito alto e muito chorado duque 
de Bragança, o senhor D. Pedro de Alcantara, Lis- 
boa, 1335. Deixon varios manuseriptos, em que se 
contava: Genealogia das familias nobres brazalei- 
ras, sua origem, armas e brazões; Cura do Cancro 
(carcinoma) Medicina indigena; Estudos archeo- 
logicos do lirazil; Historia da minha vida. 

Furtado (Fr. Manuel). D'este religioso apenas 
se sabe que escreveu: Relação do terremoto que 
em 25 de Junho de 1563 houve na ilha de S. Mi- 
guel. 

Furtado (P. Miguel). Jesuita; formado em 
Thcologia pela Universidade de Coimbra. N. cm 
Maçans de Caminho, e fal. em Braga a 7 de 
março de 1708. Chamava-se no seeulo Miguel 
Frazão Furtado. Foi lente de prima de Theologia 
no collegio de Coimbra, qualificador do Santo 
Officio e reitor do collegio de Braga. Escreveu: 
Sermão do auto da fé, que se celebrou em Coimbra 
a 2 de março de 1704, Coimbra, 1704. 

Furtado (Thadeu Maria de Almeida). Profes- 
sor de desenho historico da Academia de Bellas 
Artes do Porto. N. em 1813, e al. westa cidade 
a 12 de março de 1906, Era filho do pintor José 
d'Almeida Furtado (V. este nome). Depois de vi- 
ver algun tempo em Vizeu, foi para o Porto, 
dedicando-se a leeeionar desenho. Em 1813, pre- 
cedendo concurso, teve a nomeação de lente sub- 
stituto de desenho historico da Aeademia de 
Bellas Artes, sendo em 18h6 secretario, e em 
1868 professor proprietario. Em 1881 jubilou-se 
Foi agraciado com o grau de cavalleiro da ordem 
de S. Thiago, e com a commenda do Izabel a Ca- 
tholiea, de Iespanha. Entre as suas obras cita- 
remos: Retrato do visconde de Beires, S. Francis- 
co de ssis, Socegado entretenimento artistico, 
Contemplação de miniatura, Lição de geographia 
mathematica, O Preguiçoso, À orphã, Desenhando 
um retrato, Estudante copiando gesso, Vindo dos 
campos, Viriatc e Morte de D. Maria Telles. 

Furtado. Povoações nas freguezias: Santa 
Maria Maior, de Algodres, conc. de Fornos de 
Algodres, distr. da Guarda || N. 8.º da Visitação, 
de Belver, cone. de Gavião, distr. de Portalegre. 

| S. Pedro, de Sandomil, cone. de Ceia, distr. 
da Guarda. 

Furtado e Albuquerque. V. Lavradio. 

Furtado Coelho (Ensebio Candido Cordeiro 
Pinheiro). Segundo oflicial da secretaria do go- 
verno eivil de Vianna do Castello, e chefe das 
repartições de Estatistica e Contabilidade; se- 








eretario do governo geral da provincia de Mo- | 


eiae, cte. Falleecu ha bastantes annos. 
ssereveu: Estatistica do districto de Vianna do 
Castello, Lisboa, 1861; com 57 mappas demons- 
trativos; é distribuida em 6 partes: 1.º Popula- 
ção, 2.º Industrias (Agricultura, Mineralogica, 
Manufactora, Commercial, Pesca) 3º Administra: 
ção financeira e municipal, 4.º Beneficencia, 5.» In- 
strueção publica, 6.2 Justiça criminal. Foi man- 
dada imprimir por ordem do ministerio das Obras 
Publicas, e saiu coio Supplemento an Boletim do 
mesmo ministerio, de dezembro de 1560. E' pre- 
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cedida d'uma introducção official, em que se eon- 
tém Noções da estatistica em geral, e da sua ap- 


| plicação ao estudo dos factos sociaes. 


Furtado Coelho (Luiz Candido Cordeiro Pi- 
aheiro) Artista dramatico. N. em Lisboa a 28 
de dezembro de 1831, fal. em Pedrouços a 13 de 
fevereiro de 1900. Era filho de João Pedro Coe- 
llo, empregado nas repartições superiores da Fa- 
zenda, e de sua mulher, D. Lucia da Costa Cor- 
deiro Pinheiro Furtado. Descendente de uma fa- 
milia de militares, estava indicada a sua earreira, 
e messe intuito frequentou a Eseola Polyteehni- 
ca, mas não completou o curso, por eausa da 
guerra civil de 13546, que fechou as aulas. Foi 
então nomeado amanuense do ministerio da guer- 
ra. Desde muito novo se apaixonou pelas eousas 
de arte, dedicando-se espceialmente à musica, 
mas a sua idéa predominante era o theatro, para 
que sentia irresistivel vocação. Em 1851 foi a 
Vianna do Castello visitar seus paes, e ali entrou 
n'uma recita particular, desempenhando a parte 
de protagonista do drama O pagem de Aljubarro- 
ta, de Mendes Leal. Recebeu numerosos applau- 
sos que muito o enthusiasmaram, c ao regressar 
a Lisboa, ainda influenciado pelo seu triumpho 
seenico, organisou no antigo theatro de D. Fer- 
nando um espectaculo em beneficio duma fami- 
lia pobre. N'essa noite apresentou-se como pia- 
nista, sendo muito applaudido. Mas a arte dra- 
matica continuava a sorrir lhe, e não querendo 
desgostar seus paes, entraudo no theatro, resol- 
veu deixar definitivamcute o logar de amanuense 
do ministerio da guerra, e partir para o Brazil, 
eom o pretexto de se empregar uo commereio. 
Em outubro de 1555 embareou para o Rio de Ja- 
ueiro, onde se entregou inteiramente á vida do 
palco. Conversando um dia eom o empresario do 
Gymnasio d'aquella cidade, este achou-lhe tanta 
competencia cm assumptos theatraes, que o es- 
colheu para direetor do seu theatro, que d'ahi 
em deante transformou completamente, fazendo 
uma verdadeira revolução na arte. N'esse tempo 
começou a collaborar no Correio Mercantil e em 
outros jornaes fluminenses. sendo bem recebido 
pelos jornalistas. A sua estreia como actor reali- 
sou-se em Porto Alegre em agosto de 1857, no 
papel de Raphael Didier, do drama As mulheres 
de marmore, e essa feliz estreia manifestou logo 
o aetor que mais tarde se havia de tornar nota- 
vel em tantos papeis de differentes generos. Em 
1858 representou pela primeira vez no Gymna- 
sio, do Rio de Janeiro, a comedia Por direito de 
conquista. Foi um completo triumpho; em segui- 
da, n'uma recita em seu beueficio, represeutou o 
drama Pedro, de Mendes Leal, em que teve uma 
das suas maiores glorias, sendo delirantemente 
applaudido. Fundou o theatro das Variedades, 
de que se fez empresario, direetor e ensaiador, 
e entre outras peças, representou um drama, es- 
erpto por um escriptor brazileiro, Omphalia. 
Desde então a sua carreira artistica foi uma se- 
rie de triumphos; percorreu todas as eilades do 
Brazil, sendo sempre recebido por toda a parte 
com as mais enthusiasticas ovações. Nas terras 
onde esteve, reeebeu diplomas que todas as so- 
ciedades beneficentes lhe conferiam, proelaman- 
do-o socio benemerito on honorario em attenção 
aos serviços prestados aos pobres, para quem ce- 
dia beneficios com a maior generosidade. Fundou 
os theatros de S. Luiz, que está hoje demolido, e 
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o de Lucinda, que vendeu a uma sociedade ex- 
ploradora. Furtado Coelho era um apreciado pia- 
nista, muito conhecedor da arte musical, e com- 
poz musica para diversas operetas, e para a ma- 
gica Pera de Satanaz, valsas que se tornaram 
populares no Brazil, etc. Trouxe a Portugal a no- 
vidade do copophone, instrumento que a sua 
imaginação creára e aperfeiçoara no mais alto 
grau. De passagem para Lisboa tocou o novo 
instrumento nas salas da nossa legação em Lon- 
dres, sendo depois apresentado no palacio real, 
onde foi muito felicitado. À instancias da Real 
Sociedade Portugueza Amante da Monarchia e 
Beneficente do Rio de Janeiro, el rei D. Luiz I 
o agracion em 3 de agosto de 186) com o grau de 


cavalleiro da ordem de S. Thiago; em 19 de no- | 
| dade indigitou em 1597 tres candidatos ao logar 


vembro de 1570 foi elevado a oficial da mesma 
ordem. Em 1372 casou no Rio de Javeiro com a 
actriz Lucinda Simões, de quem mais tarde se 
divorciou. Esteve em Lisboa, representando com 


sua mulher, n'uma companhia que elle organisou 


no velho theatro das Variedades, estreando se a 
26 de outubro de 1576 com o drama Dalila. Re- 
presentaram depois uos theatros do Principe Real, 
Gymnasio e Recreios. E" longo o seu reportorio, 
e todo muito importante. Além das pecas men- 
cionadas, sabemos das seguintes, tanto no Brazil 
como em Lisboa: O Supplicio d'uma mulher, A 
Redempção, O Lenço Branco, O Demio familiar, 
A morgadinha de Valfor, Lucia Didier, O Agio- 
ta, O remorso vivo, O actor, A actriz, Amor da ar- 
te, O sapatinho de setim, A vida d'um rapaz po- 
bre, Os intimos, À estatua de carne, Demi monde, 
Thereza Raquin, Ierança do sr. Plumet, Justiça, 
Raphael, Purgatorio e Paraizo, Probidade, Gaiato 
de Lisboa, Mysterio de familia, O Anjo du meia 
noite, Amores de Bocage, Os solteirões, Drama de 
familia, Antony, O Barbeiro de Sevilha, Honra 
da familia, ete. Ultimamente já não representa 
va, mas era ensaiador d'algumas companlras no 
Rio de Janciro, 
festa artistica. Tendo dissipado umas poucas de 
fortunas, veiu afinal para Lisboa, vivendo po- 
bremente com suas irmãs, onde alguns amigos o 
procnraram e protegeram até ao seu fallecimento. 
No funeral fizeram se representar todas as em- 
presas theatraes. Iiscreveu: O agiota, drama em 
5 actos e 1 prologo, representado pela primeira 
vez no theatro de D. Maria lI em 30 de setem- 
bro de 1855, Lisboa, 1857; Poesias c Theatro de 
L. C. Furtado Coelho, I-—Sorrisos e prantos, 
poesias, Lisboa, 1855; deviam seguir-se outros 
volumes, que não chegaram a publicar-se. Pa- 
rece que ficaram manuscrijtas as seguintes 
peças: Amor da arte, comedia drama em 4 
actos, Um episodio da vida, idem em 3 actos; 
Nem por muito madrugar amanhece mais cedo, 
proverbio n'um acto; Procure me depois de áma- 
nhã, comedia num aeto. Em Lisboa collaborou 
nos jornaes litterarios, Revista Popular e Sema- 
na theatral, e no jornal politico, Imprensa e Dei, 
como folbetinista. Foi em 1553 um dns dois pri- 
meiros redactores do Jornal do Commercio, du- 
rante a primeira serie da sua publicação. 
Furtado de Mello (Itoque Francisco). Caval- 
leiro da ordem de Christo; formado em Direito 
pela Universidade de Coimbra, desembargador, 
ete. Foi em 1822 aposentado pela Regencia, e 
proteston contra essa aposentação, publicando o 





rcalisando annualmente a sua | 





FUR- 


despacho intempestivo da Regencia que o aposen- 
tou, Lisboa, 1522. Parece que falleceu, pouco 
maisou menos, em 1842. 

Furtado de Mendonça (D. Afonso). Doutor 
em Canoues e reitor da Universidade de Coin- 
bra; bispo da Guarda e de Coimbra, arcebispo 
de Braga e de Lisboa, ete. N. em Lisboa em 
1561, onde tambem falleceu a 2 de juuho de 
1630. Era filho de Jorge Furtado de Mendonça, 
commendador das entradas, padrões e reprezas 
da ordem de S. Thiago, e de D. Mecia Henri- 
ques, filha de D. Pedro de Sousa, alcaide-mór 
de Beja, senhor de Beringel e do Prado. Come- 
çou os estudos em Lisboa, seguindo-os depois 
na Universidade de Coimbra, sendo pensionista 
e collegial do collegio de S Pedro. À Universi- 


de reitor, e entre esses, Filippe I escolheu Af- 
fonso Furtado de Mendonça, que a esse tempo 
era deão da sé de Lisboa; a nomeação tem a 
data de 19 de julho do referido anno, tomando 
posse e prestando jurameuto em claustro de 28 
de outubro. O scu governo terminou a 4 de ja- 
neiro de 1605. No auno de 1599 houve em Coim- 
bra uma temcrosa peste, e por esse motivo se fe- 
charam as escolas em 5 de fevereiro, reabrindo a 
3 de janeiro de 1600. Affonso Furtado de Medon- 
ça demorou-se em Coimbra até 4 de maio do re- 
ferido anno de 1599, c só então é que saiu com 
os deputados Gabriel da Costa e Antonio Homem, 
para fugirem ao contagio, não deixando, comtudo, 
o seu governo. Foi este reitor que mandou fazer 
dois geraes novos nos Paços da Universidade, e 
uma casa para livraria, cocommendando a Pedro 
de Mariz, revisor da imprensa e bibliothecario, 
que mandasse vir de Veneza alguns livros, sendo 
a despeza que se fez com a compra d'esses li- 
vros, de 5008060 réis, quantia muito importante 
n'aquelle tempo. Acabava de chegar á Uni- 
versidade o visitador e reformador D. Francis- 
co de Bragança, quando Affonso Furtado de Men- 
donça foi uomeado conselheiro de Estado no con- 
selho de Portugal, para o logar ecclesiastico que 
fôra até então desempenhado pelo bispo capellão- 
mór D. Jorge de Athaide. Deixando então o car- 
go de reitor, em que o substituiu fr. Egydio da 
Aprescntação, retirou-se para Madrid. Tempo de- 
pois foi nomeado presidente da Mesa da Con- 
sciencia e Ordens, e a 13 de fevereiro de 1610 
eleito bispo da Guarda. Ali tratou de preparar 
para poderem ser reimpressas, as Constituições 
Synodaes da sua diocese, que pela primeira vez se 
haviam imprimido em 1500. Em 1616 foi transfe- 
rido para o bispado de Coimbra, fazendo-lhe a 
Universidade uma recepção solemne. Tevt assen- 
to nas côrtes que se celebraram em Lisboa a 14 
de julho de 1619. N'esse mesmo anno foi eleito 
arcebispo primaz de Braga, onde se conser- 
vou até 1626, em que se transferiu para O arce- 
bispado de Lisboa, por ter fallecido o arcebispo 
D. Aleixo de Menezes. Tambem cm 1626 foi no- 
meado governador do reino juntamente com os 
condes de Basto e de Portalegre. Em 1627 este 
fidalgo retirou-se, desgostoso com o caminho que 
iam tomando os negocios do paiz, ¢ ficaram go- 
vernando sómente o arcebispo com o conde de 
Basto. Atravessaram nma cpoca bem critica os 
dois governadores: perdiam-se as colonias, nau- 
fragara a esquadra de Manuel de D. Menezes, € 


seguinte folheto: Exposição justificativa sobre o | eram lhorrorosos os vexames financeiros. D'estas 
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angustias se livrou D. Affonso Furtado de Men 
donça, porque a morte o veiu surprehender. 
Diz se que tambem concorrera muito para o seu 
fallecimento o desacato commettido na cgreja de 
Santa Engracia em janeiro de 1630, que lhe eau- 
sou profundo desgosto. O seu eadaver foi sepul- 
tado na capella-mór da sé de Lisboa. 

Furtado de Mendonça ( André). Um dos ulti- 
mos heroes da India. Era filho de Affonso Purta- 
do de Mendonça, commendador de Borba e de 
Rio Maior, e de D. Joanna l'ereira. Na India ti 
uha o renome de gram capitão, e era o terror nos 
campos de batalha. Passou ao Oriente, e em 1591 
o vice-rei da India, Mathias de Albuquerque, o 
mandou de Gôa como commandante d'uma arma- 
da de 20 vélas contra o rajá de Jafanapatão, 
que juntamente com o de Candia, havia deelara- 
do guerra contra os habitantes da ilha de Ceilão, 
tanto naturaes como estrangeiros, conmettendo 
grandes tyrannias contra os que professavam a 
lei christã. O rajá de Jatanapatão iutitulava se 
rei dos reis, pela sua arrogancia e confiauça no 
seu poder. Chegando Á costa de Calicut, André 
Furtado de Mendonça encontrou tres naus de Me- 


ca com numerosa guarnição de turcos, e outra | 


bem armada de cauhões e de todo o genero de 
armas. N'aquelle mar navegava ao mesmo tempo 
o corsario Coti Muça com 14 ou 22 galés. Encon- 
traram-se as armadas, e apezarem de ser muito 
deseguaes as nossas forças com as dos inimigos, es- 
tes ficaram completameute vencidos, sendo as ga- 
lés rendidas, despojadas, e entregues ao fogo, ten- 
do Coti Muça a fortuna de escapar, nadando. De- 
pois d'esta victoria, a esquadra de André Furta- 
do de Mendonça aportou a Meuar, encontrou ou- 
tra nau inimiga, e travando-se renhido com- 
bate, que durou muitas horas, a victoria foi 
por fim deelarada a favor dos portuguezes. Fal- 
tava a empresa mais diflieil, o ataque da cidade. 
Descançaram n'aquella noite, e na madrugada se- 
guinte, 27 de janeiro do referido anno de 1591, 
desembarearam as forças, e cortando todos os em- 
baraços, seguiram valentemente até ao palacio 
real. O regulo indiano foi morto e mais o seu fi- 
lho mais velho. O segundo filho pediu de joelhos 
que lhe concedessem a vida, e André Furtado de 
Mendonça eoncedeu-lh'a, e fez com que todos o 
reeonhecessem como seu rei, couseguiudo d'esta 
fórma o socego c a tranquillidade d'aquelles po- 
vos. Em 1598 destroçou o pirata Cuuhale, e des- 
truiu uma fortaleza que elle erigira nas terras de 
Samori e de Calicut. Em 1603 foi governador das 
ilhas Molucas, d'oude expulsou os hollandezes de 
Amboiuo, e em 1605 passou a governar Malaca. 
Tornou-se o terror dos hollandezes, que persis- 
tentes c tenazes haviam conseguido insinuar se 
no Oriente, fazendo-nos coucorrencia ao commer 
eio, tomando-nos um ecrto uumero de feitorias e 
fortalezas na eosta d'Africa, e rivalisando quasi 
com os portuguzes no dominio dos mares. Porém, 
quando tentaram introduzir se na India e con- 
quistar as nossas fortalezas, numerosos desastres 
assignalaram a sua tentativa Não desanimaram, 
porém, e a fortuna afinal coroou a sua constan- 
cia, mas as derrotas precederam as victorias. Era 


André Furtado governador, quando em 30 de | 


abril d+ 1606 appareceu em frente de Malaca uma 
esquadra hollandeza de 11 navios com 1:500 ho- 
meus de desembarque, commandados pelo almi- 


raute Cornelius Matalief. A fortaleza tinha de | 
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guarnição apenas 145 homens, porque se não cs- 
perava o ataque, mas André Furtado, costumado 
sempre a vencer, ousou fazer sortidas que fôram 
tão felizes, que Matalief preferiu aos assaltos o 
bloqueio rigoroso. Além das forças de que dispu- 
uha, tinha a alliança de todos os regulos visinhos 
de Malaca, dois dos quaes, o de Jalhor e Singa- 
pura, o auxiliavam com tropas, mas a intrepidez 
e actividade de André Furtado pareciam trans- 
formar em leões os soldados da pequena guarni- 
ção da fortaleza. Depois de tres mezes de blo- 
queio, Matalief, sabendo que o vice rei vinha em 
auxilio da fortaleza, desistiu do seu intento, ere- 
tirou, deixando André Furtado victorioso. Em 
1609 suecedeu interinamente ao goveruador da 
India o areebispo D. Aleixo de Menezes, mas 
chegando n'esse mesmo anno o novo vice-rei Ruy 
Lourenço de Tavora, André Furtado de Mendon- 
ça entregou-lhe o governo, e partiu para 0 reino. 
mas depois de passar o Cabo da Boa Esperança, 
sobreveiu-lhe a morte a 15 de abril de 1610,e o 


| seu cadaver foi trazido para Lisboa, sendo sepul- 


tado no convento da Graça. 

Furtado de Mendonça (André). Doutor em 
Theologia, mestre em Artes e reitor da Univer- 
sidade de Coimbra Era filho de João Purtado de 
Mendonça, capitão Es de Angola. Falleceu 
em Guimarães a 1 de julho de 1676. Foi nomea- 
do reitor da Universidade a 16 de setembro de 
1667, e tomou posse a 6 de outubro seguinte, 
terminando o seu governo a 2t de fevereiro de 
1673, saindo por ter sido confirmado bispo de Mi- 
randa. Foi tambem conego e deão da sé de Lis- 
boa, do conselho de D. Affonso VI, deputado da 
Juuta dos Tres Estados, e D. prior de Guima- 
rães. 

Furtado de Mendonça (Francisco). Fidalgo 
que viveu no seculo xvir. Era irmão de Pedro de 
Mendonça, guarda-mór e um dos principaes acla- 
madores de D. João IV. Foi aleaide-mór de Mon- 
são, e goveruador e capitão general da praça de 
Mazagão. Voltando ao reino entrou na conspira- 
ção do embaixador hespanhol, conde de Humanes, 
e ausentando-se então para Madrid, foi degolado 
em estatua na praça do Rocio, de Lisboa, a 11 de 
maio de 1674 Falleecu em Hespanha. 

Furtado de Mendonça (Francisco). Licen- 
ceado em Medicina pela Universidade de Coim- 
bra. Nasecu em Bragança em outubro de 1707; 
ignora-se a data do fallecimento. Eva dado á cul- 
tura da poesia, e compoz algumas comedias e ou- 
tros escriptos em hespanhol, que não ebegaram a 
imprimir-se. 

Furtado de Mendonça (Hypolito José da Cos- 
ta Pereira). Bacharel em Direito e Philosophia 
pela Universidade de Coimbra, jornalista, cte. 


| Naseeu na colonia do Sacramento, no Rio da Pra- 


ta, a 13 de agosto de 1774, fal. em Kensington a 
11 de setembro de 1823 Era filho de Felix da 
Costa Furtado de Mendonça e de D. Anna Jose- 
pha Pereira Estudou no Ric de Janeiro as disci- 
plinas preparatorias, e vindo depois para Portu- 
gal, matriculou se na Universidade de Coimbra 
nos cursos de Direito e de Philosophia, de que to- 
mou o grau de bacharel. O seu notavel merecimen: 
to como homem de esclarecida intelligencia, e a 
proteeção que merecia a sua familia, lhe alcauça- 
ram em 1798 a nomeação de encarregado de ne- 
gocios nos Estados Unidos, e n'este cargo esteve 
em Philadelphia até setembro ou outubro de 
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1800. Pouco depois de regressar a Portugal, foi | lucros. O Correio Braziliense ou Armazem litte- 


nomeado em 1801 deputado litterario da Junta da 
Impressão Regia. Fazendo uma viagem a Lon- 
dres a tratar de negocios particulares, o ministro 
D. Redrigo de Sousa Coutinho, mais tarde conde 
de Linhares, o eucarregou de alguns assumptos 
do serviço do Estado. O ministro, desconteute do 
seu procedimento, o mandou prender, na sua che- 
gada a Lisboa, em fins de junho de 1802. Hypoli- 
to José da Costa foi conduzido a um dos carceres 
da Inquisição, e ali gemeu durante tres annos, 
conseguindo eutão evadir-se, ainda se conservou 
alguns mezes em Lisboa escondido, até que pô- 
de passar ao Alemtejo na companhia de Filippe 
Ferreira de Araujo e Castro, disfarçado em seu 
criado. Do Alemtejo foi para Hespanha, seguiudo 





Hypolito José da Costa Pereira Furtado de Mendonça 


depois a Gibraltar, e d'ali para Londres. Espa- 
lhou se que fôra á maçonaria que Furtado de 
Mendonça devera a sua evasão, ou que pelo me- 
nos não fôsse estranha 20 segredo da sua exis- 
tencia em Lisboa e á viagem para Inglaterra. 
Nas Memorias da vida de José Liberato Freire 
de Carvalho, a pag. 40 e seguintes, podem vêr-se 
os motivos que oceasiouaram a prisão, e ali se 
encontram tambem particularidades curiosas e 
iguoradas ácerea da fórma como conseguiu eva- 
dir-se. O que se diz ali, e que merece todo o ere- 
dito, mostra que as cousas se passaram por ma- 
neira muito diversa dos boatos de que a macoaa- 
ria comprára o guarda dos carceres para lhe dar 
fuga, indo tambem com cile. Em Londres passou 
o resto da sua trabalhosa vida, vivendo dos re- 
cursos de que dispuuha, mas que seriam insulli- 
cientes se as suas publicações e a redacção do 
Correio Braziliense lhe não déssem avultados 
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rario, impresso em Londres por W. Lewis, come- 
ou a ser publicado em 1808 e aeabou em 1822. 
"eve tão notavel importancia que a regencia 
de Portugal, desgostosa das suas doutrinas, pri- 
meiro mandou refutal-as tambem pela imprensa, 
e depois prohibiu a introducção c a leitura do 
jornal em Portugal, renovando-se com severas 
penas a prohibição por tres vezes, da qual a ulti- 
ma foi em 25 de junho de 1817. Em 1521 e 1822 
foi o Correio Braziliense o orgão das aspirações 
brazileiras de iudependencia, e prestou grandes 
serviços á eausa do Brazil. Proclamada a inde- 
pendencia, Hypolito José da Costa foi agente do 
governo imperial brazileiro na côrte de Londres. 
Abria-se-lhe em 1825 largo e bello futuro, por- 
que o redactor eloquente, grave e moderado do 
Correio Braziliense tinha direito a esperar da 
sua patria, pelo menos uma alta e brilhaute car- 
reira diplomatiea, mas a morte não o deixou- 
arrebatando-o não tendo ainda 50 annos de eda- 
de. As collecções do Correio Braziliense ou Arma- 
zem litterario constam pelo menos de 23 volumes, 
contando a sua publicação desde junho de 1808 
até 1822. José Liberato Freire de Carvalho, nas 
Memorias citadas, fala desfavoravelmente de Hy- 
polito José da Costa, nas pag. 138, 194, 205, etc. 
Varnhagem, porém, não se fazendo cargo de o de- 
fender pelo que diz respeito ao seu earaeter 
moral, elogia-o grandemente como politico de fino 
tacto, e zeloso e siucero patriota. V. a Historia 
geral do Brazil, tomo 11, pag. 351 a 356. Hypo- 
lito José da Costa fundou em Londres uma loja 
maçonica, para cujo governo compoz e imprimiu : 
Regulamentos da loja Lusitana nº 184, ao G ... 
Or.'. de Londres; no fim tem: L. Thompson, 
impressor, etc. Com a data de 1 de junho de 1812, 
e assiguados com o nome por extenso. Para a 
biographia de Hypolito José da Costa encontram, 
se docutnentos curiosos na Historia da fundação 
do imperio, por J. M. Pereira da Silva, tomo 11, 
de pag. 203 a 245. Foi-lhe conferido brazão de 
armas com as dos Costas Pereiras em 19 de fe- 
vereiro de 1797. Bibliographia : Memoria sobre a 
bronchocele do papa ou America Septentrional, por 
Benjamin Smith Berthou, traduzida em portuguez 
Lisboa, 1801; Ilistoriu breve e authentica do Ban- 
co de Inglaterra, com dissertações sobre as notas 
moedas de cambio e letras, etc., traduzida em por- 
tuguez, Lisboa, 1801; Descripção da arvore assu- 
careira e da sua utilidade e cultura, Lisboa, 1800; 
Ensaios politicos, cconomicos e philosophicos de 
Benjamin, conde de Rumford, traduzidos em vul- 
gar, Lisboa, 1801; 2 tomos, Descripção de uma 
machina para toear á bomba a bordo dos navios 
sem o trabalho de homens, Lisboa, 1800; Historia 
de Portugal, composta em inglez por uma sociedade 
de Litteratos, trasladada em vulgar com as notas 
da versão franceza, e do traductor portuguez An- 
tonio de Moraes Silva, e continuada até os nossos 
dias; nova edição, Londres, 1509; 3 tomos; No- 
va Grammatica portugueza e ingleza, a qual ser- 
ve para instruir os portuguezes na lingua ingleza, 
Londres, 1811; Nova edição, revista e considera- 
velmente augmentada, Londres, 1813; à que segue 
um Vocabolario das palavras mais usadas na 
conversação; Narrativa da perseguição de Hypo- 
lito José da Costa Pereira Furtado de Mendonça, 
preso e processado em Lisboa pelo supposto crime 
de franc-maçon; em dois volumes; contendo o pro- 
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cesso dos autos na Intendencia da Policia e na 


Lequasição, e os Regimentos por que se governa o | 
| ehini nasecra. Tendo revelado vocação para a 


Santo Officio, ete., Londres, 1811, 2 tomos; com 
o retrato do autor, condecorado com as insignias 
maçonicas. Do 1.º tomo fez se nova edição pos- 
thuma, com o titulo seguinte: Narrativa da per- 
seguição de Hypolito José da Costa Pereira Fur- 
tado de Mendonça, natural da Colonia do Sacra- 
mento, no Fio da Prata, preso e processado em Lis- 
boa pelo pretenso crime de franc-maçon, ou pedreiro 
livre. Composta por elle, impressa em Londres em 
1811, e reimpressa no Ri» de Janeiro, com permis- 
são dos seus herdeiros, Rio de Janeiro, 1841. Es- 
ta obra foi tambem prohibida em Portugal. Do 
seu Diario da viagem a Philadelphia em 1798, e 
Copiador e registo da correspondencia para o go- 
verno, durante a missão dos Estados Unidos, 
existem autographos na Bibliotheca de Evora, 
como consta do respectivo Catalcgo, ordenado 
por Cunha Rivara, a pag. 205. 

Furtado de Mendonça (D. Luiz Antonio Car- 
los). Doutor em Canones pela Uuiversidade de 
Coimbra, em 18 de julho de 1799; deão da sé de 
Braga, prior-mór da ordem de Christo, e depois 
nomeado arcebispo de Braga ; socio da Academia 
Real das Sciencias de Lisboa. Era natural do 
Rio de Janeiro, e fal. a 17 de janeiro de 1+32, 
sendo filho de Antonio Carlos Furtado de Meu- 
donça. Escreveu : Oração funebre recitada nas 
solemnes exequias do ex,mo e revmo sr. D. Fr. 
Caetano Brandão, arcebispo de Braga, celebradas 
na cathedral da mesma cidade, Lisboa, 1806; Ora- 
ção gratulatoria pela restauração do reino, de 
Portugal, recitada em Braga, ete., Coimbra, 1808; 
Oração funebre nas exequias da rainha D. Maria 
I cte, Rio de Janeiro, 1816; Oração gratulatoria 
recitada na capella real do Rio de Janeiro pelos 
desposorios do principe real, Rio de Janeiro, 1818; 
Elenco dos erros, paradoxos e absurdos que contém 
a obra intitulada «O Cidadão Lusitano» ofereci- 
do à mocidade portugueza, Lisboa, 1522 : saiu sem 
o nome do autor; Pastoral do ex.mº Prior-mór 
da Ordem de Christo, Lisboa, 1823; As minhas 
observações á custa do dr. Abrantes, Lisboa, 1823 ; 
sem o nome do autor; Defesa do Prior-mór da 
Ordem de Christo, Lisboa, 1827; Oração gratula- 
toria, recitada na egreja de S. Vicente de Fóra, 
no 1.º de Abril de 1829, pelo restabelecimento da 
saude el-rei o sr. D. Miguel, Lisboa, 1829; 
Cartas de Não sei quem a outro que tal, Lisboa ; 
são ao todo 19 cartas, sendo as 13 primeiras pu- 
blicadas cm 1830 e as restantes cm 1831. Não 
trazem declaração do autor, e são-lhe geralmente 


attribuidas, mas ha desconfianças tambem de | 


que sejam de fr. Matheus d'Assumpção. Escreveu 
mais: Carta pastoral ao clero e fieis da prelasia 
de Thomar, por oceasião da queda do governo 
constitucional, datada de 6 de agosto de 1823, se- 
guida d'uma epistola em latim ao summo pouti- 
fice; Lisboa, 1823. 

Furtados Ilha da Madeira; pov. na freg. de 
N. 8.º da Luz, de Gaula, cone. de Santa Cruz, 
distr. do Funchal. 

Fusehini (Archangelo). Professor de desenho e 
de pintura. N. em Lisboa a 29 de março de 1771, 
fal. a 4 de abril de 1834. Era filho de Francisco 
Fuschini, pintor italiauo de Faenza, que fôra 
chamado a este reino pelo marquez de Pombal, 
quando este estadista, empenhando-se no desen- 





volvimeuto da industria portugucza, creou fabri- | 


FUS 


cas de louça, especialmente da que derivou o 
nome da cidade italiana em que Francisco Fus- 


pintura, Archangelo, aos 13 annos de edade, foi 
estudar, por ordem de scu pae, na aula dirigida 
pelo afamado pintor e gravador Joaquim Manuel 
da Rocha. Em 1788 foi maudado para Roma aper- 
feiçoar-se nos seus estudos, tendo por mestre o 
piutor italiano Lambrussi. Ali se encontrou com 
os pintores portuguezes, de grande nomeada, 
Domingos Antonio de Sequeira, e Taborda. Re- 
gressaudo a Portugal, foi nomeado, nos fins de 
1493, professor de desenho c de pintura do in- 
fante D. Pedro Carlos. A fama, que já adquirira 
do seu grande merecimento, fez com que Domin- 
gos Antouio de Sequeira, então primeiro pintor 
da casa Real e direetor das obras de pintura do 
paço d'Ajuda, juntamente com Francisco Vieira, 
mais conhecido por Vieira Portuense, o propozes- 
se para piutor d'esse paço, ao lado de Taborda e 
de Calisto, sendo, porém, Fuschini classificado 
em primeiro logar. Em 1803, era nomeado pintor 
da real camara, juntamente com os referidos pin- 
tores. 

Fuschini (Augusto). Engenheiro civil, vogal 
do conselho dos monumentos naciouaes, ministro 
de estado honorario, deputado, cte. Nasceu pelos 





Augusto Nuschini 


annos de 1843. Foi um dos estudautes mais lau- 
reados do seu tempo, em Mathematica, na Uni- 
versidade de Coimbra, e fez o eurso de enge- 
nheiro com toda a distineção. Desempenhou as 
funeções de engenheiro distrietal e as de chefe 
de serviço da Companhia Real dos Caminhos de 
Ferro. A sua entrada na politica data de 1581, 
anno em que venceu uma grande campanha elei- 
toral para ser deputado pelo cirenlo de Belem. 
Filiou-se no partido regenerador, mas depois da 
morte do chefe d'esse partido, Antonio Maria 
Fontes Pereira de Mello, acompanhou o fallecido 
estadista Barjona de Freitas para o grupo poli- 
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tico, que cHe creara, Esquerda dynastica, que teve 
pouca duração, não chegando a exercer sensivel 
preponderancia na politica. Deelarou-se então 
indcpendeute, entrando para a Liga liberal, a 
que prestou bons serviços Professando opiniões 
socialistas, tem-as sustentado com grande des- 
assoinbro, quer no parlamento, discutindo assum- 
ptos que se preudem com a economia do paiz, 
quer na imprensa, onde tem defendido com cener- , 
gia a causa do opcrariado, a que consagrou cs- 
pecial sympathia, existindo cm differentes cida 





des cooperativas de consumo com o nome do 
iustre parlamentar. Quando em 1893 caiu o mi- 
nisterio presidido pelo sr. conselheiro Dias Fer- 
reira, foi encarregado de organisar novo gabi- 
nete o sr. conselheiro Hintze Ribeiro, e o sr. 
Augusto Fuschini foi convidado a encarregar-se 
da pasta do ministerio da Fazeuda. Estando afas- 
tado da politica e professando opiniões avança- 
das, especialmente sob o ponto de vista social e 
cconomico, a sua entrada para o ministerio cau- 
sou geral surpreza. Pela vastidão dos seus co- 
uhecimentos economicos, e pelas apreciações pu- 
blicas que tinha feito do estado do paiz, quer 
sob o pouto de vista da sua politica interna e 
externa, qner a respeito das suas finanças, houve 
um movimento de intercsse c curiosidade, espe- 
rando que o novo estadista convertesse cm factos 
as theorias que vinha sustentando. A sua pas-, 
sagem pelo poder foi rapida, saindo do ministe- 
rio por cireumstancias que elle largamente expôz 
no seu livro Liquidações politicos, que publicou 
em 1896. Apezar das suas dissidencias politicas 
tem sido deputado, tomando parte nas discussões 
dos assumptos mais importantes, especialmente 
nas questões economicas. Quando se agitou no 
paiz a questão do convenio com os crédores ex- 
ternos, realisou no Porto unas conferencias publi- 
cas, fazendo aflirnações que fôram largamente 
discutidas ua imprensa e no parlamento, daudo 
logar aos successos ocecorridos na camara clecti- 
va em 1902, entre cHe e o deputado e antigo mi- 
nistro, o sr. consclheiro João Marcellino Arroyo; 
successos narrados com todos os detalhes nos 
jornaes de então. Desde esta cpoca, o sr. conse- 
lheiro Augusto Fuschini não se tem salientado 
nas discussões parlamentares, mas entregando-se 
aos estudos artisticos, tem dirigido a recons- 
trucção da sé de Lisboa, e em 1904 publicou uma 
interessante obra d'arte c de litteratura: A ar- 
chitectura religiosa na edade media. 

Fusse. Prazo do distr. de Sofala, da prov. de 
Mocanbique, Africa Oriental, na margem direi- 
ta do rio Buzio Está dividido em 5 bairros, sendo 


cada um governado por um inhanassango ou go- | 


vernador, denominando-se o principal chefe Inha- 
cuava. Os habitantes d'este territorio submette- 
ram se voluntariamneute em 1814. 

Fusta. Antiga embarcação oriental, compri- 
da, chata e de baixo bordo, que andava å véla e 
a remos Como se vê dos nossos classicos, tratan- 
do de cousas da Asia, havia as de um c dois mas 
tros e até de 300 toncladas, com vélas latinas. 
Que tambem se construiram em Portugal, pro - 
va-o a existencia do oflicio de fusteiro, ou car 
pinteiro de fustas. 
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de justiça, se dava, açoitando com varas os cri- 
minosos. Era castigo dado ao de leve, mais por 
desprezo e pela vergonha, do que pela dôr. A 
flagellação cra mais rigorosa, e d'ella resultava 
inuitas vezes a morte. 

Fuste. Portuguez antigo: cano ou canhão. Tam- 
bem o pedaço de palha, que o juiz dava ao bele- 
guim, como insignia do seu cargo, para fazer al- 
guma citação. Encontra-se nas Ordenações Affon- 
sinas, L. 5. 63, 1. fol. 256, etc. 

Fuste. Povoações nas freguezias: Santo Es- 
tevão de Moldes, conc. de Arouca, distr. de Avei- 
ro. || O Salvador, de Roge, conc. de Macieira de 
Cambra, do mesmo districto. 

Fusteiro. Oficio que tinha regimento na col- 
lceção dada pelo Senado de Lisboa em 1572. 

Futa. Pov. do cone. de Muxima, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. 

Futo. Pov. do conc. de Icolo e Bengo. distr. 
de Loanda, prov. de Angola. 

Fuzeiros. Pov. na freg. de S. Thiago e cone. 
de Soure, distr. de Coimbra. 

Fuzeta. Pov. c freg. d: N. S.* do Carmo, da 
prov. do Algarve, couc. e com. de Olhão, distr. 
de Faro, bisp. do Algarve; 2:117 hab. e 573 fog. 
Tem escolas para ambos os sexos, est. post. per- 
mutando malas com Olhão, e do caminho de fer- 
ro, na liuha de Faro a Villa Real de Santo Anto- 
nio, entre os apeadeiros de Bias e do Livra- 
mento; alfandega e pharmacia. A pov. dista 12 
k. da séde do conc. e está situada á beira do 
Canal, junto å barra da Fuzcta. E' uma freg. 
composta quasi exclusivamente de pescadores c 
gente que vive da pesca. Em 1784 já esta po- 
voação tinha 132 fog, e então os pescadores re- 
quereram ao bispo de Algarve para se fundar a 


| freguezia, desmembrando se da de Moncarapa» 


cho, a que perteuciam, e a que o bispo acceden, 
por provisão de 12 de março do referido anno, 
maudando que se creasse aqui uma coadjutoria 
anuexa à antiga matiiz, com a elausula de que, 
tendo maior augmento dc população, seria de 
todo scparada, e formaria freguezia independen- 
te, devendo comtudo pagar ao parocho de Monea- 
rapacho 95000 réis aunuacs. Por sentença do bis- 
po D. Francisco de Avellar, de 22 de outubro de 
1802, só se ficou dando ao parocho 38000 réis 
por anno, e os restantes 65000 réis fôram appli- 
cados para a confraria do Santissimo, da Puzeta. 
Em 1835, o governador do bispado, o dr. fr. An- 
tonio de Santo Ilidio da Fonseca e Silva, isentou 
o povo do pagamento dos tacs 35000 réis, ficando 
esta freg. completamente separada e independen- 
te, No seu principio a pov. era apenas composta 
de cabanas de junco, mas depois desenvolveu-se, 
e as cabanas fóram substituídas por boas casas 
de pedra c eal. À egreja matriz é pequena, mas 
bonita e asscada. À escola de instrucção primaria 
foi instituida por decreto de 16 de novembro de 
1839. A pouca distancia da pov., sobre um alto, 
estão as ruinas d'uma torre redonda, d'uus 10 m. 
a'altura c 7 de diametro. O territorio é fertil 
em cereaes, bom vinho, azeite, figos, alfarroba e 
fruetas. Pertence 4 4.º div. mil. e ao distr. de 
recrut. c res. n.º 4, com a séde em Faro. || Pov. 
na freg. de Santa Maria do Castello e cone. de 


Fasta e fustão. Castigo que, por autoridade Tavira, distr. de Faro. 
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Gabãa. Pov. da freg. de N. 8.º do Rosario, de 
Cepões, conc. de Lamego, distr. de Vizeu. 

Gabado. Ilhéo bastante alto, situado a pe- 

ucena distancia da costa oceidental da ilha de 
S. Thomé, prov. de S. Thomé, Africa Occidental, 
a E. do ilhéa de S. Miguel. 

Gabe de Massarellos (Ludovico Pebro Ga- 
be de Massarellos, 1.º barão de). N. a 15 de maio 
de 1817; ignora-se a data do fallecimento. Era 
filho de Pedro Gabe de Massarellos, consul ge- 
ral de Portugal nas cidades anseaticas, com re- 
sidencia em Ilamburgo; e de sua mulher D. 
Luiza Sophia Wichelmina Lanezzari. Casou em 
1850 com miss Sophia Amelia Gumpel, filha de 
Gustavo Gumpel, e de sua mulher, miss Julia 
Jacques. Fallecendo esta senhora a 21 de dezem- 
bro de 1871, passou a segundas nupeias a 28 de 
janeiro de 1873, com miss Agnès Usher Frier, 
filha de Mr. John Frier e de miss Mary Rooney. 
O titulo de barão foi concedido por D. Luiz I, 
em decreto de 16 e carta de 25 de agosto de 
1870. Tem por armas: cseudo partido em chefe, 
e este em pala: na 1.º em campo de prata um 
busto de mulher de vermelho; na 2.º em campo 
vermelho, um unicornio de prata rompente. O con- 
tra-chefe enxaquetado, em escáques de prata c 
azul, de oito peças em faxa formando xadrez em 
alternativa de côres; timbre, um cedro viçoso, e 
por divisa sobre o timbre uma fita disposta em 
arco com a legenda: Semper virens. 

Gabe de Massarellos (Pedro). Natural de 
Portugal e estabeleeido em Ilamburgo com casa 
commercial, exercendo mn'essa cidade durante 
muitos annos o cargo de consul geral de.Portu- 
gal. Julga se que fallecesse já depois do anno 
de 1831. Escreveu: Pequena Chrestomathia por- 
tugueza; petit recueil d'extraits en prose et eu vers 
de quelques auteurs modernes portugais, placés dans 
l'ordre d'une difficulté progressive, publié par P.G. 
de Massarellcs, Hambourg, 1809. No prefacio d'es- 
ta obra, escripto cm francez, dá o autor uma noti- 
cia ou resenha succinta dos escriptores, cujos ex- 
eerptos em portuguez entraram na Chrestoma- 


thia. Tambem escreveu uma Grammatica para | 
og allemães aprenderem o allemão, e uma tradu- | 


eção do 1.º canto dos Lusiadas para a lingua al- 
lemã. 

Gabim. Pov. na freg. de S. Mamede, de Ver- 
mil, cone. de Guimarães, distr. de Braga. . 

. Gabinete. Sala pequena, destinada de ordiua- 
rio para trabalho, estudo ou leitura. Pequeno mu- 
seu, collecção, ou exposição. Assim se designavam 
antigamente muitas collceções. Ainda nos princi- 
pios do seculo x1x eram notaveis os das ordens re- 
hgiosas. N'um Almanach para 1820, veem citados 
os seguintes: Gabinetes de physica : de el-rei; da 
Academia Real das *cicucias; da Universidade 
de Coimbra, da Real Casa de Nossa Scnhcra das 
Necessidades; dos conegos regrantes, no Real 
Mosteiro de S Vicente de Fóra; do Marquez de 
Tancos; do Visconde de Santarem; de José Anto- 
nio d'Almeida. Gabinete de medalhas e antiguida- 
des: de Sua Magestade, da Academia Real das 
Seiencias; da Real Bibliotheca Publica; do Museu 
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Maynense, no convento de N. Senhora de Jesus; 
dos monges bencdietinos; do Marquez de Ange- 
ja, do Visconde de Santarem; do bispo do Porto; 
de Luiz Duarte Villela Silva; de Francisco Mo- 
reira Alves; de Francisco Rodrigues Batalha. A'- 


“cerca do Gabinete d'Ajuda pode lêr-se a deseri- 


pção a pag 108 do vol. 1, d'este diecionario: Aju- 
da (Collecção archeologica de). || Gabinete Portu- 
guez de Leitura no Rio de Janeiro, importante in- 
stituição da colonia portugueza no Brazil, funda- 
da em 1837. || Titulo geral de algumas obras lit- 
terarias: Gabinete historico, de fr. Claudio da Con- 
ceição, ete. 

Gabrieis. Povoações nas freguezias: N. S. 
da Visitação, de Ourem, cone. de V. N. de Ou- 
rem, distr. de Santarem. || S. Thiago e coue. de 
Soure, distr. de Coimbra. 

Gabrieis de Baixo e de Cima. Duas po- 
voações na freg. de Santa Clara-a-Nova, cone. 
de Almodovar, distr. de Beja. 

Gabriel (Lutz). Engenheiro militar, mestre de 
fortificações; fez a traça para a obra do eaes de 
Peniche e limpesa do seu rio. O conde de Athou- 
guia o tinha chamado para as obras da fortaleza, 
e emquanto se oceupava n'ellas toi que estudou 
e deu o risco para as outras. Em 1612, por alva- 
rá de 13 de julho, o rei Filippe IL mandou ap- 
plicar para estas despezas o rendimento da im- 
posição destinada à obra da condueção da agua 


| para a villa. Luiz Gabriele Manuel Correia ha- 
viam arrematado por 1:1005000 réis a obra ne- 
| cessaria para conduzir a agua para à villa. Fi- 





lippe If concedeu que, para a realisação d'este 
trabalho, se lançassem dois reaes em cada canada 
de vinho, e um real em cada arratel de carne. O 
respectivo alvará tem a data de 24 de julho de 
1609. 

Gabriel. Pov. na freg. de N. S.” da Purifica- 
ção, de Azêvo, cone. de Pinhel, distr. da Guar- 
da. 

Gabriellos. Pov. na freg. de S. Gabriel, de 
Granja do Ulmneiro, cone. de Soure, distr. de 
Coimbra. , 

Gaçamar. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Sandim, cone de V. N. de Gaia, distr. de Porto. 

Gacate. Pov. na freg. do S. Miguel, de Milhei- 
ros de Poiares, conc. da Feira, distr. de Aveiro. 

Gache. Povoações nas freguezias: S. João Ba- 
ptista, de Lamares, cone. e distr. de Villa Real. 
|| Santa Luzia, de Pinhanços, cone. de Ceia, distr. 
da Guarda. 

Gachineiro. Familia oriunda da prov. do Mi- 
nho, e eujas armas são: cm campo vermelho, 
dois gatos passantis, tendo por timbre um dos 
gatos do escudo. 

Gado do Vento. Dava-se este nome em todos 
os foracs, e mais papcis antigos, ao gado de toda 
a especie que era encontrado sem dono. À 

Gados. Pov. na freg. de S. Mamede, de San- 
diães, cone. de Ponte do Lima, distr. de Vianna 
do Castello. , 

Gadunho. Pov. na freg. de S. Julião, de Frei- 
xo, conc. de Ponte do Lima, distr. de Vianna do 


| Castello. 
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Gaeiras de Ajuda. Pov. na freg. de S. Pe- 
dro e conc. de Obidos, distr. de Leiria. 

Gaeiras de S. Marcos. Pov. na freg. de Sau- 
ta Maria e conc. de Obidos, distr. de Leiria. 

Gaelas. Pov. na freg. de S. Mamede, de San- 
diïes, conc. de Ponte do Lima, distr. de Vianna 
do Castello. 

Gaéva. Pov. na freg. de S. Vicente, de For- 
nellos, cone. de Ponte do Lima, distr. de Vianna 
do Castello. 

Gafanha. Aldeia da prov. do Douro, da freg. 
do Salvador e cone. de Hhavo, distr. de Aveiro. 
Tem eaixa postal. E" uma pov. pequena, rodea- 
da pela ria de Aveiro, tendo a SU a barra e a 
fortaleza dos signaes,e ao Sa villa de Vágos. 
A E está Aveiro, com euja cidade está ligada 
por uma estrada e uma ponte de madeira. Dizem 
que a primeira pov. que houve em Gafanha foi 
um hospital de gafos, que lhe deu o nome; outros 
querem que o nomeJhe provenha de gafar, pala- 
vra arabe, tributo que se paga pela passagem 
d'um rio, cm barca ou ponte do Estado, porque 
já havia antigamente uma ponte de madeira pa- 
ra a eommunicação eom a terra do E e N do 
Esteiro. Ha aqui tres capellas: N. S. do Car- 
mo, N. S.r da Nazareth e N. S. da Encarnação; 
e um estaleiro onde se construem palhabotes, 
hiates, lugres e bareos de pesca. Gafanha é um 
dos logares mais importantes do eonc. de Ilhavo. 
| Pov. na freg. de S. Thiago e cone. de Vagos, 
distr. de Aveiro. 

Gafanhão. Pov. e freg. de N. S. do Pranto, 
da prov. do Alemtejo, couc. e eom. de Castro 
Daire, distr. de Vizeu, bisp. de Lamego; 372 hab. 
e 10i fog. Tem caixa postal. A pov. dista 8 k. da 
séde do conce. e está situada em terreno alto e 
muito aecidentado, prrto da margem esquerda do 
rio Paiva. Os valles são ferteis e saudaveis. Nos 
seus montes ha muita eaça, grossa e miuda. Per- 
tence à 2.º div. mil. e ao distr.' de recrut. e res. 
1.º 9, com a séde em Lamego. 

Gafanhoeira. Pov. e freg. de S. Pedro, ua 
prov. do Alemtejo, cone. e com. de Arraiollos, 
distr. earceb. de Evora; 819 hab. e 187 fog. Tem 
caixa postal. A pov. dista & k. da séde do conc., 
e está situada na margem direita da ribeira de 
Vide. A mirra apresentava o cura, que tinha di- 
versos generos. À terra é fertil em ecreaes, e 
pertence à 4.º div. mil., e ao distr. de reerut. e 
ves. 1.º 4, com a séde em Setubal. 

Gafanhoeiras (Aldeia das). Na freg, de N. S." 
da Caridade, conc. de Reguengos de Monsaraz, 
distr. de Evora. i 

Gafaria. Nome dado antigamente ao hospi- 
tal de gafos, isto é, de leprosos. Era grande o nu- 
mero d'estes hospitaes que existiam entre nós, e 
a que tambem se dava o nome de conventos ou 
leprosorios, ou ainda de Ordem de S. Lazaro, em 
razão do referido santo leproso ser seu patrono e 
titular. A lepra vietimou bastante os nossos an- 
tepassados. A industria do vestuario ainda não 
dispunha do algodão, nem o linho podia ser ge- 
ralmente usado. O eoutacto do burel e d'outros 
lanificioa inflammava a epiderme de tal modo, 
que produzia essa terrivel erupção cutanea. Lo- 
go que o homem deixou de se cobrir com o pello 
dos carueiros, que vestiu o linho fresco e come- 
çou usando o assucar na alimentação, a ascorosa 
molestia foi gradualmente decrescendo. O assu- 
car assimilado entrou no sangue e adoçou-o, o al- 
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godão e o linho, formando a roupa branea, re- 
frescavam a pelle e impediam o eontacto quente 
e irritante dos grosseiros teeidos de lã. As gafa- 
rias eram todas fóra das povoações, e os proprios 
doentes tinham os seus locaes determinados para 
viverem. Às uoticias dos prazos e das honras dos 
gafos, são curiosas. Em Setubal houve uma ga- 
faria, na estrada de S. João, extra-muros eomo 
não podia deixar de ser. N'umas casas de moder- 
na construcção, ainda ali se vê um portico de in- 
contestavel antiguidade, que dá entrada para 
uma propriedade denominada Horta. Na verga 
do portão ainda esiste uma inscripção latina, 
bem distincta, en abreviaturas medievaes. e que 
é o versiculo 2.º do capitulo 1 do Ecclesiastes, que 
resa assim: Vanitas, vanitatum, et omnia vanitas. 
Em Lamego os gafos tinham um prazo denomi- 
nado a Vinha de Sapos. Não pouco legados me- 
receram elles, pois que se sabe que Joanna An- 
nes, em 1377, fez testamento em que deixava aos 
gafos de Lamego a quantia de cinco soldos. Em 
1383, o meio prebendado da sé lamevense legou 
por testamento e por amor de Deus eineo libras 
aos gafos d'aquella cidade, e para todo o sempre 
um alqucire de azoite para se alumiarem. À ga- 
faria de Coimbra denominava-se Hospital de S. 
Lazaro. No archivo da camara d'aquella cidade 
guardam-se muitos documentos interessantes. 
Temos nota de cartas de nomeação de proeura- 
dor, de privilegio ao boticario, e a nomeação 
d'um provedor em 1617. No julgado da Maia e 
na freguezia de S. Vicente de Queimadella, hoje 
S. Pedro, então do mesmo julgado, mandaram as 
celebres Juquirições reaes de 1310 continuar co 
mo estava a ferraria que tinham toda a honra os 
gafos da Alfena, porque esse prado pertencera a 
D. João Peres da Maia. 

Gafaria. Povoações nas freguezias: Santa 
Christina e eonc. de Mesão Frio, distr. de Villa 
Real. | N 5º da Conceição de Vermoil, conc. 
de Pombal, distr. de Leiria. |! S. João Baptista 
e conc. de Almeirim, distr. de Santarem. 

Gåfete. Villa e freg. de S. João Baptista, da 
prov. do Alemtejo, cone. do Crato, com, distr. e 
bisp. de Portalegre; 1:091 hab. e 345 fog. Tem 
escolas para ambos os sexos; Miserieordia, hos- 
pital, correio, medico e pharmacia. A pov. dista 
14 k. da séde do conc., e está situada n'uma pla- 
nicie, na estrada de Portalegre para Gavião, na 
margem esquerda do rio Sôr, junto d'um seu pe- 
queno afiluente. O primeiro nome da pov. foi 
Gafete, em 16530 chamou se V. N. de S. João de 
Gafete, e muitos annos depois tomou por abre- 
viatura o seu antigo nome de G fele, que tem 
conservado. E" uma das 12 villas do grão-priora- 
do do Crato, e o grão prior apresentava o reitor 
que tinha 705000 annunes. D. Pedro II elevou-a 
å eategoria de villa, dando-lhe foral novissimo, 
cm 1700. A terra é fertil em azeite, e produz al- 
guns cereaes, vinho e fructas. Cria muito gado 
e tem bastante caça. À pov. pertence à 4.º div. 
mil, e ao distr. de recrut. e res. n.º 22, com & 
séde em Abrantes. 

Gafos. Pov. na freg. de Saut'Auna, de Cu- 
meada, conc. da Certã, distr. de Castello Branco. 

Gagim. Pov. na freg. de S Martinho, de Fa- 
jões, eone. de Oliveira de Azemeis, distr. de 
Aveiro. 

Gagliardi (João). Professor de cqnitação. 
Descende d'uma familia milauesa. Era filho de 
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Hygino Gagliardi. Seu avô veiu para Portugal, 
chamado pela casa dos duques de Palmella, para 
a cultura do bicho de seda e amoreira, assim eo- 
mo para diversas obras hydraulicas, em que tan- 
to elle como seu filho, Hygino Gagliardi, eram 
eximios, como o provam os trabalhos da quinta 
da Bemposta, onde tiveram a direcção da Escola 
Agricola, e em varias propriedades, como as de 
Algerus, Aguas de Moura e Marateca, bem como 
em quasi todas as provincias, a começar no Mi- 
nho e a terminar no Algarve. João Gagliardi foi 
alunno do Instituto Agricola e Veterinario. Mos- 
trando desde mnito novo grande tendencia para 
as cousas hyppieas, dedicou-se finalmente À arte 
da equitação, tendo por mestre o maior professor 
dos tempos modernos, Antonio de Figueiredo. 
Gagliardi foi depois seu ajudante, ao lado de 
Franeiseo Carlos Batalha, Antonio do Espirito 
Santo e Franciseo Janeiro. Figueiredo escolheu 
Gagliardi para mais tarde o substituir, c ini- 
ciou-o em todos os segredos da arte, confiando- 
lhe a eseola e a sua direcção quando foi à ilha 
Terceira, encontrando-a no seu regresso em um 
estado mais florescente. Joño Gagliardi é o unico 
professor que tem apresentado os seus diseipulos 
em publico, como nos saraus do Real Gymnasio 
Club, em que os socios e seus discipulos exhibi- 
ram os melhores trabalhos, e bem assim em uma 
matinée realisada na sua escola, em que elles tô- 
ram alvo d'uma ealorosa ovação. O seu gosto c 
amor pela arte é tal que se abalançou á cous- 
trucção duma escola, onde gastou mais de 
20:0008000 réis, a qual é tida pela primeira da 
capital, Tem entrado em varias eorridas de eq- 
vallos, alcançando valiosos premios. Tomou par- 
te, em janeiro de 1900, no sarau que se effeituou 
no Colyseu dos Recreios, em beneficio do Insti- 
tuto D. Affonso, que n'esse mez se inaugurou so- 
lemnemente, com a assistencia de suas magesta- 
des, no antigo palaeio dos condes de Mossame- 
des, na Luz. Como cavalleiro tauromachico tam- 
bem se tem evidenciado. O apreciado protessor 
não deixa de estudar, e na sua livraria, segundo 
consta, eneontram-se os melhores livros da arte, 
publicados no estrangeiro. E" actualmente pica- 
dor honorario das guardas muvicipaes, e profes- 
sor do Real Gyinnasio Club. Temos conhecimen- 
to do seguinte escripto, de seu pae, Hygino Ga- 
gliardi, publicado em Lisboa, em 1872, com o ti- 
tulo: Breves idéas ácerea da Hygiene e da Agri- 
cultura em Portugal. 

Gago. Appellido muito antigo, que data pelo 
menos do reinado de D. Saneho I, em eujo tempo 
viveu Rodrigo Annes Gago, fidalgo de tauta no- 
breza que casou com uma irmã de D. Gil Pires 
da Cerveira, bispo de Orense, na companhia do 
qual passou a viver por algum tempo em Galli- 
za. De Beja passou å ilha de S. Miguel, no tem- 
po do 3.º capitão Ruy Gonçalves da Camara, o 
fidalgo Ruy Vaz Gago do Trato, homen muito 
rico e poderoso, e d'clle ficou uma deseendencia 
das mais illustres. As armas d'esta familia são: 
Em eampo vermelho uma aspa de prata, firmada 
entre tres crescentes do mesmo metal, e uma es- 
trella de ouro de oito pontas em chefe; timbre 
um leopardo de prata, com uma estrella verme- 
lha na testa. 

Gago (Afonso). Homem muito erudito, e de 
grandes virtudes. Foi prior no convento de S. 
Francisco do Monte, em Vianna do Castello, du- 
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rante 20 annos, convento de que fôra frade e on- 
de se estabeleccra. Fal. a 6 de janciro de 1460. 
lira conhecido pelo epitheto de Gago, pelo de- 
feito que tinha na voz, causado, segundo se diz, 
pelo habito de estar sempre silencioso, costume 
que adoptara por penitencia. 

Gago (Balthazar). Jesuita. N. em 1515, c fal. 
em Gôa a 9 de janeiro de 1583. Professou em 
1546. Missionou uo Oriente, e fal. no collegio de 
S. Paulo, de Gôa. 

Gago (João Nunes) Medico, natural de Tavi- 
ra, ounde falleeeu depois do anno de 1738. Foi 
medico da Misericordia, de Lisboa, cargo que 
exercia em 1785. Consta que sc dedicara å espe- 
cialidade do estudo das aguas medicinaes, e como 
socio correspondente da Academia Real das 
Seiencias de Lisboa, enviou a esta corporação, em 
1733, memorias sobre as aguas medicinaes de di- 
versos poutos do reino, como de Tavira, serra de 
Monchique, Cabeço de Montachique, ete., que se 
não impriiniram. Esereveu mais: Tratado physi- 
co-chimico medico das aguas das Caldas da liai- 
nha, no qual se incorporou a relação da epidemia 
que em 1775 e 1776 se padeceu no sitio do Seixal, 
Lisboa, 1779. 

Gago. Pov. na freg. de S. Miguel de Poiares, 
cone. de Poiares, distr. de Coimbra. 

Gago da Silva (José). Mestre em Artes e pro- 
fessor de Grammatica. N. em Beja em novembro 
de 1684, fal. depois do anno de 1760. Escreveu: 
Discursos grammaticaes necessarios e curiosos, ete., 
Lisboa, 1756 Deixou em manuscripto: Explica- 
ção de Grammatica; Apologia critica contra os 
padres jesuitas; Noticia das antiguidades de Beja, 
e varias poesias em portuguez e hespanhol. 

Gagos. Pov. e freg. de 5. Thiago, da prov. do 
Minho, conc. e eom de Celorieo de Basto, distr. 
e arceb. de Braga; 557 hab. e 157 fog. O abbade 
de S. Clemente de Basto e o reitor de Antime 
apresentavam, alternativamente, o vigario, que 
tinha 405000 réis annuaes. A terra é fertil, tem 
caça, e pertence á 6.º div. mil. e ao distr. de 
recrut, c res. n.º 19, eom a séde em Chaves. || 
Povoações nas freguezias: S. Sebastião, de Cu- 
mieira, cone. de Penella, distr. de Coimbra. || 5. 
Pedro, de Jarmello, cone. e distr. da Guarda. || 
N. S.: da Conceição, de Martim Longo, conce. de 
Alcoutim, distr. de Faro. | Santo Antonio, de Ra- 
poza, eone. de Almcirim, distr. de Santarem. 

Gaia (Leonel). Architecto, em serviço ua 3. 
Direcção das Obras Publicas do distrieto de Lis- 
boa. Naseeu em Lisboa a 4 de dezembro de 1371. 
E’ filho de Domingos de Oliveira Gaia e de D. 
Maria Luiza Guimarães Gaia. Cursou a Eseola 
de Bellas Artes de Lisboa. Sendo nomeado em 
28 de setembro de 1895 architecto de 3.º elasse 
das Ubras Publicas, passou à 2.º classe em 5 de 
dezembro de 1900. Tendo a direeção das obras da 
Escola Medica de Lisboa, inaugurada em 1906, 
pertenee-lhe em grande parte o riseo d'aquelle 
edificio. Tem egualmente dirigido varias restau- 
rações de templos, ete. Podem citar-se as das 
egrejas de S. Vieente de Fóra e Graça; eonstruc- 
cão dos annexos do hospital de Rilhafoles, ete. 
Concorrendo a algumas exposições do Gremio Ar- 
tistico foi premiado com menção honrosa: 

Gaia. Povoações nas freguezias: Santa Chris- 
tina, de Arões, cone. de Fate, distr. de Braga. || 
S. Thiago de Litem, cone. de Pombal, distr. de 
Leiria. || S. Paio de Melgaço, cone. de Melgaço, 
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distr, de Vianna do Castello. || S. Thiago, de 
Penso, do mesmo conce. e distr. || S. André, de 
Villa Boa de Quires, conc, de Marco de Cana- 
vezes, distr. do Porto. | Quinta na freg. de 5. 
Thiago e conc. de Belmonte, distr. de Castello 
Braneo. 

Gaião. Povoações nas freguezias: Santa Ma- 
ria, de Avelleda, conc. e distr. de Braga. || San- 
ta Eulalia, de Cabanellas, cone. de Villa Verde, 
do mesmo distr. || S. Julião, de Freixo, cone, de 
Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello. || 
O Salvador, de Nogueiró, cone. c distr. de Dra- 
ga. || Herdade na freg. de S. Saturnino, de Val- 
longo, cone. de Aviz, distr. de Portalegre. 

Gaias. Pov. na freg. de S. Martinho, de San- 
de, conc. de Guimarães, distr. de Braga. 

Gaiassosso. Pov. no conc. de Ambaca, distr. 
ae Loanda, prov. de Angola. 

Gaiate. Povoações nas freguezias: N. S.º d'As- 
sumpção, de Semide, conc. de Miranda do Cor- 
vo, distr. de Coimbra. | S Miguel, de Milheirós 
de Poiares, conc. da Feira, distr. de Aveiro. 

Gaído. Pov. na freg. de Santa Eulalia, de Pe- 
dorido, conc. de Castello de Paiva, distr. de 
Aveiro. 

Gaifar. Pov. e freg. de Santa Eulalia, da 
prov. do Minho, conc, e com. de Ponte do Lima, 
distr. de Vianna do Castello, arceb. de Braga; 
313 hab. e 89 fog. A pov. dista 12 k. da séde do 
cone. O cabido da sé de Braga apresentava o vi- 
gario, que tinha 805000 réis annuaes. A terra é 
muito fertil, e pertence à 3.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 3 com a séde em Vianna do 
Castello. || Pov. na freg. de S. Lourenço de Mat- 
to, conc. de Ponte do Lima, distr de Vianna do 
Castello. 

Gainde. Povoações nas fregnezias: S. Thiago, 
de Lordello, conc. de Guimarães, distr. de Bra- 
ga. i N. 8º da Natividade e conc de Macieira de 
Cambra, distr. de Aveiro. 

Gaindo. Pov. na freg. de S. Paio, de Merelim, 
cone. e distr. de Braga. 

Gaio ou Gaião. Familia muito antiga, de que 
já se encontram referencias no tempo de D. Af- 
fonso Henriques. Tem por armas: Em camyo de 
prata tres arminhos de negro postos em faxa, 
chefe partido em pala, na primeira em campo 
vermelho um eastelto de ouro, e na segunda em 
campo de ouro quatro bastões de sanguinho em 
pala; timbre um castello de ouro saindo do alto 
d'elle um estandarte de prata arminhado com a 
haste de ouro. Alguns cortam o escudo em faxa, 
na de baixo os arminhos e na de cima os castel- 
los e os bastões. 

Gaio. V. Gayo 

Gaio. Povoações nas freguczias: S. Miguel, de 
Morreiras, cone. e distr. de Braga. | 5. Sebas. 
tião, de Vimeiro, conc. de Alcobaça, distr. de 
Leiria. || N. 5º do Pranto, de Arazede, cone. de 
Montemór-o-Velho, districto de Coimbra. || S Si- 
mão de Litem, concelho de Pombal, districto 
de Leiria. 

Gaios. Povoações nas freguezias: Santa Ma- 
ria Magdalena, de Cem Soldos, conc. de Thomar, 
distr. de Santarem. || N. S+ da Luz, de Maceira, 
cone. e distr. de Leiria. || Santa Marinha, de Pe- 
nascaes, conc. de Vilia Verde, distr. de Braga. 
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ços, conc. de Ponte do Lima, distr. de Vianna do 
Castello. 

Gaita. Dava-se este nome antigamente à lam- 
preia pela similhauça que, pelos seus buracos, 
tem com uma gaita. Em muitos prazos, de terre- 
no das margens do Mondego, Douro, Lima e Mi- 
nho, se impõe o fôro de certo numero de gaitas. 

Gaita, Casaes na freg de N. 8.º da Purifica- 
ção, de Aveiras de Cima, conc. de Azambuja, 
distr. de Lisboa. 

Gaiteiras. Pev. na freg. de S. Martinho, de 
Areo de DBaúlhe, conc. de Cabeceiras de Basto, 
distr. de Braga. 

Gaiteiro. Pov. na freg. de N. S.º das Neves, 
de Abiul, conc. de Pombal, distr. de Leiria. 

Gaiteiros. Povoações nas freguezias: N, S." 
da Purificação, de Olival, cone. de V. N. de On- 
rem, distr. de Santarem. || N. >." da Conceição, 
de Turquel, cone. de Alcobaça, distr. de Leiria. 

Gaiva. Pov. na freg. de S. Vicente, de For- 
ncllos, conc. de Ponte do Lima, distr. de Vianna 
do Castello. 

Gaivotas. Ilhéos situados no Oceano Atlanti- 
co, e pouco distantes da costa meridional, da ilha 
Graciosa, distr. de Angra do Heroismo. 

Gala. Pov. na treg, de N. S.* da Conceição, de 
Lavos, conc. de Figueira da Foz, distr. de Coim- 
bra. 

Galã. Reino situado no territorio da prov. da 
Guiné, Africa Occidental, habitado por uma tribu 
de gentios beafares. 

Galafura. Pov. e freg. de S. Vicente, da prov. 
de Traz-os-Montes, conc. e com. de Peso da Re- 
goa, distr. de Villa Real, bisp. de Lamego; 721 
hab. e 157 fog. Tem cscolas d'ambos os sexos e 
est. post. A pov. dista 9 k. da séde do conc , e 
está situada proximo da margem direita do rio 
Douro, em terreno accidentado. O vigario de 
Goães apresentava o vigario, que tinha 1503000 
réis annuaes. A terra é fertil, produzindo bom 
vinho de embarque, boas laranjas, azeite, fru- 
ctas, cereaes e legumes. Abnnda em peixe dos 
rios Douro e Coura. Pertence à 6.º div. mil. c ao 
distr de recrut. e res. n.º 13, com a sédeem Vil: 
la Real. 

Galamba. Appellido d'um chefe popular do 
Alemtejo, que se tornou muito afamado; foi bo- 
ticario em 1833, e servindo no exercito liberal, 
como voluntario, foi-lhe dada a graduação de of- 
ficial. Em 1846 foi um dos chefes mais valentes e 
decididos das forças progressistas no Alemtcio, 
militando ao lado de José Estevão, do conde de 
Mello e de Cesar de Vasconcellos. Terminada a 
insurreição, abandonou a politica, e em 1855 toi 
assassinado na Vidigueira em pleno dia, por um 
sapateiro que clle havia ameaçado de morte. 

Galante (Antonio Pires). Presbytero secular, 
beneficiado na egreja de S. Pedro, de Evora. Era 
natural de Idanha a-Nova, mas desconhecem-se 
as datas do nascimento e do fallecimento. Escre- 
ven: Côrte santa do Padre Nicolau Causino da 
Companhia de Jesus, Lisboa, 1652: tradueção; 
Que o mundo menor é mais grande que o maior; 
paradoxo primeiro dos vinte e cinco que em lingua 
italiana compoz Alexandre Sperelli; traduzidos em 
Lingua portugueza, cte , Lisboa, 1652. Parece que 
não chegaram a ser impressos os 2! paradoxos 


Gaiosa. Pov. na freg. de Santa Maria, de Se- | promettidos pelo autor. 


queira, cone. e distr. de Braga. 
Gaioso. Pov. na freg. de S. Miguel, de Caba- 
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Galazeiras. Pov. na freg. do Salvador, de Al- 
vôr, cone. de V. N. de Portimão, distr. de Faro. 
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Galdim. Pov. na freg. de N. S.º da Conceição, 
de Sindce, conc. de Taboa, distr. de Coimbra, 

Galé. Embarcação de baixo bordo, comprida e 
pouco clevada de véla e remos, usada na Edade 
Media. Havia as galés reaes e as bastardas. A 
galé real era maior ce wella ia o chefe; as bas- 
tardas eram menores. Havia-as de tres remos 
por banco, quatro, cincoe seis. || Condemnar ás ga- 
lés: a remar nas galés ou andar na calceta. 

Galé. Pov. na freg. de S. Paio, de Moledo, 
cone. de Caminha, distr. de Vianna do Castello. 
il Ponta ou cabo na costa meridional da ilha de 
S. Miguel. Fórma o extremo oriental do porto da 
cidade de Ponta Delgada. 

Galê de Baixo, de Cima e do Meio. Tres 
povoações na freg. de N. 5. da Piedade, de Ode- 
ceixc, cone. de Aljezur, distr. de Faro. 

Galea. Autigo capacete de couro. 

Galeães. Pov. da freg. de S. Salvador, de 
Campo, conc. de Barcellos, distr. de Braga. 

Galeão (Polycarpo Antonio Esteves). Major re- 
formado; medico pela Escola Medico-Cirurgica 
do Porto, grande capitalista. N. em Soutello, a 13 
de março de 1836. Era filho de Francisco Este- 





ves Galeão, que por muitos annos foi cirurgião 
das freguczias do Valle de Ancora. Formou-se na 
Escola Medico-Cirurgica do Porto, indo depois 
residir para Vianna do Castello. Casou em 1864 
com uma senhora abastada d'esta cidade. Foi de- 
pois cirurgião ajudaute, e por ultimo eirurgião- 
mór de infantaria n.º 3. Foi reformado a 10 de 
dezembro de 1892. Pertence ao corpo de medicos 
militares. Ainda hoje exercc clinica. 

Galeão. Galé grande; nau de gucrra ou de 
carga de duas ou tres pontes. No seculo x11, o 


galeão era uma pequena galé com uma só ordem 


de remos, e de fórmas finas. Mais taráe appli- 
cou se o termo a navios d'alto bordo c de vélas 
nas carreiras da America, da Africa e das In- 
dias. Em 17710, durante a guerra da sucecssão de 
Hespanha, uma importante frota de galeões, car- 
regados d'ouro da America, fôram mettidos no 
fundo da bahia de Vigo. 

Galeão. Ilha da Madeira; pov. na freg. de S. 
Roque, conc. e distr. do Funchal. || Baixo do Ga- 
leão: cachopos muito perigosos situados a 500 ın. 
da costa septentrional da ilha de Maio, archipe- 
lago de Cabo Verde, Africa Occidental. Occu- 
pam, na direcção N N E c SS O, pouco mais ou 
menos 2 k. de extensão. Fôram denomiuados Ga- 
leão em consequencia de n'elles sc haver total- 
mente perdido em 1621 o galcão Conceição, que 
fazia parte da frota portugucza que sc dirigia às 
terras de Sauta Cruz, para reconquistar a Bahia, 
occupada então pelos hollandezes. 

Galengue. Territorio do conc. de Caconda, 
distr. de Benguella, prov. de Angola, na parte 
oriental do distr., ao S do presidio de Bié c na 
margem esquerda do rio Cuncne. Quatro sobas 
d'este territorio são vassallos e feudatarios de 
Portugal. || Pov. c freg. de S. João Nepomuceno, 
do cone. de Caconda, distr. c com. de Benguclla, 
prov. e bisp. de Angola. 

Galeona, Pov. na freg. de N. S. d'Assumpção 
e conc. de Penacova, distr. de Coimbra. 

Galeota. Embarcação de véla c d'um mastro; 





era muito grossa à ré e à proa, quaai sem fórma 
de navio e foi usada pelos hollandezes. Tinha 
uma grande pá por sotavento, prolongada com o 
costado, quando navegava 4 boliua, afim de evitar ! 
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o mais possivel descair para sotavento. || Galeota 
real. V. Bergatim. 

Galeota. Povoações nas freguczias: Salvador 
do Mundo, de Almoster, cone. de Alvaiazere, 
distr. de Leiria. || N. S” dos Milagres, de Vicira, 
conc. e distr. de Leiria. 

Galeote. Homem obrigado a remar nas galés 
d'el-rei em tempo de guerra. Era tirado dos vin- 
taneiros da costa do mar. Segundo as Ordenações 
Affonsinas, 1, 69, § 1.º fazia-se a «apuraçom dos 
beesteiros e gualiotes » 

Galéra. Ponta ou cabo na costa meridional da 
ilha de 5. Miguel. 

Galeria. Sala extensa, especie de corredor, 
ordiuariamente para exposição de quadros, ou 
ou outras obras de arte. Além das galerias dos 
museus pablicos, tem havido em Portugal collec- 
ções particulares de quadros muito notaveis. Era 
importantissima a do conde da Ericeira, anterior- 
mente ao incendio do seu palacio por occasião 
do terremoto. (V. Annunciada, Palacio da). Nos 
ultimos tempos citaram-se as do conde Daupias, 
etc. A Galeria de Ajuda foi muito augmentada 
por el-rei D. Fernando 11. No vol. 1, d'este dic- 
cionario, pag. 111, póde lêr-se a historia d'esta 
galeria real. | Titulo geral de muitas obras litte- 
varias, principalmente historicas e biographicas, 
cuja enumeração se póde vêr nos artigos res- 
pectivos aos scus autores: José Maria Latino 
Coelho; João Damasio Roussado Gorjão; Luiz 
Augusto Palmeirim; Eduardo Tavares; José Ma- 
ria Delorme Colaço; etc. Sem nome de autor 
teem-se feito com este titulo algumas publica- 
ções periodicas. Intre as primeiras aponta-se : 
Galeria das ordens religiosas e militares, desde a 
mais remota antiguidade até nossos dias, com illus - 
trações coloridas, Porto 1843. Entre as hebdoma- 
rias: Galeria mititar contemporanea, com photo- 
graphias, Lisboa, 1878. 

Galés. Pov. e freg. de Santo Estevão, da prov. 
da Extremadura, conc. e com. de Mafra, distr. e 
patriarc. de Lisboa; 1:486 hab. e 289 fog. Tem 
escolas d'ambos os sexos, c est. post. À pov. dis- 
ta 10 k. da séde do conc. Pertence à 1.º div. mil. 
e ao distr. de recrut. e res. n.º 1, com a séde em 
Lisboa. Tambem é conhecida por Santo Estevão 
das Galés. 

Galgibaga. Pov. e freg. de Santo Antonio, do 
conc., com. e distr. das Ilhas, prov. e arceb. de 
Gôa, na India. 

Galharda. (Casaes da). Na freg. de S. Lou- 
renço, de S. Bartholomeu dos Gallegos, conc. da 
Lourinhã, distr. de Lisboa. || Herdade na freg. de 
Sant'Anna, de Bencatel, couc. de Villa Viçosa, 
distr. de Evora. 

Galhardas. Pov. na freg. de S. Gregorio, 
conc. de Arraiollos, distr. de Evora. 

Galhardete. ltandeirinha farpada ou pequena 
flammula tambem farpada, que se pôc nos mas- 
tros por adorno ou para fazer signaes. Tambem 
se traz içada pela viagem no tope graude em lo- 
gar de flammula, ou como insignia. 

Galhardo. D. João II, em 1:29, deu o seguin- 
te brazão d'armas a Zuzarte Soares Galhardo: 
Em campo vermelho um leopardo dc ouro com 
uma flôr de liz do mesmo metal no chefe, acima 
da cabeça do leopardo; timbre, o leopardo de cs- 
cudo. 

Galhardo (Eduardo Augusto Rodrigues). Go- 
vernador na provincia de Macau miuistro ple- 
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nipotenciario na China, Japão e Sião, ajudante 
de campo honorario d'el-rei senhor D. Carlos I e 
do seu conselho, general de brigada, deputado, etc. 
N. em Lisboa a 26 de junho de 1845. Era sobrinho 
do grandes historiador Alexandre Herculano. Foi 
alumno do Real Collegio Militar e cursou a Es- 
cola do Exercito. Assentou praça em infantaria a 
12 de agosto de 1863, sendo despachado alferes 
para infantaria 10 a 4 de fevereiro de 1865. Ser- 
viu em engenharia e cm artilharia, passando no- 
vamente å infantaria, servindo no regimento n.º 
11. Foi promovido a tenente em 16 de abril de 
1371, a capitão em 23 de outubro de 187., a ma- 
jor em 17 de março de 1886, a tenente coronel a 
23 de abril de 1591, a coronel em 4 de agosto de 
1891, e a general de brigada em 28 de maio de 
1903. Em 1881 foi nomeado commandante da 
companhia da correcção de S. Julião da Barra. 
Depois da sua promoção a major, em 1586, foi no- 
meado chefe de estado maior de inspeeção de in- 
fantaria, e durante esta commissão foi promovi- 





| 





Eduardo Avgusto Rodrigues Galhardo 


do a tenente-coronel e a coronel. Em 1892, o mi- 
nistro da guerra Pinheiro Furtado, o escolheu 
para chefe do seu gabinete. Foi commandante 
dos regimentos de infanteria n.º 2 e 13, Entran- | 
do na politica, sendo presidente de ministros o | 
sr conselheiro José Dias de Ferreira, o circulo 
de Mafra o elegeu deputado, e nas sessões da | 
respectiva camara tomou parte na diseussão de | 
assumptos militares. Foi no posto de coronel que 
em 1895 teve a nomeação de commandante das | 
forças expedicionarias que n'esse auno partiram 
para Moçambique, e ali dirigiu as op crações da 
campanha contra o regulo Gungunhana, em que 
deu as maiores provas de bravura, distinguin- 
do-se especialmente nas acções de Coolella, a 7 
de novembro, e de Manjaeaze. Em 11 do referido | 
mez atacou com («00 homens o kraal, residencia 
de Gungunhana, defendido por 10:000 vátuas, der- 
rotando os por completo. O kuraal ficou incendia- 
do, tngirdo o rı gulo com o se exereito, (V. Albu- 
querque, Joaquim Mousinho de). A cxpedição re- 


656 


GAL 


gressou victoriosa a Lisboa a bordo do vapor Zat- 
re, onde chegou a 19 de janciro de 1896, desem- 
barcando no dia 20 no Arsenal da Marinha. A re- 
cepção foi brilhante. Comparcecram suas mages- 
tades el-rei senhor D. Carlos I, e as rainhas se- 
uhora D. Amelia e senhora D. Maria Pia, o prin- 
cipe D. Luiz Filippe e o infante D. Manuel; o mi- 
nisterio, o conselho do almirantado, officiaes ge- 
neraes de terra e mar, muitas pessoas da côrte, ete. 
Houve muitos festejos, illuninações, parada, or- 
namentações na fachada da camara municipal. 
nas janellas das secretarias de Estado no Terreiro 
do Paço, ete. Em 1898 ou 1599 foi nomeado go- 
vernador de Macau, cargo que exerceu superior- 
mente. O sr. general Rodrigues Galhardo possue 
as seguintes honras: gran cruz da ordem de N. 
S.: da Conceição, grande oficial da da Torre e Es- 
pada, e da de S. Bento de Aviz por serviços dis- 
tinetos; commendador da mesma ordem de Aviz 
e das de Christo e de N. S5." da Conceição; tem 
a medalha de ouro do valor militar, a de prata 
por bous serviços, a de ouro por dois annos de 
campanha, no ultramar, a de ouro commemorativa 
da expedição a Moçambique em 1914-1895. Tem 
a cruz de 3.º classe da ordem de merito militar 
de Hespanha, e é eavalleiro commendador da or- 
dem do imperio indico (K. C. I. E.) 

Galhardo (João Carlos). Pintor contempora- 
neo, já fallecido, filho de J. M. Galhardo, offi- 


"eial da armada e professor da Escola Naval. 


Galhardo (Joaquim Herculano Rodrigues). Ge- 
neral de divisão reformado; ajudante de campo 
honorario de sua magestade el-rei senhor D. Car- 


| los I, ete. N. em 26 de outubro de 1338; assentou 


praça ua arma de infantaria em 10 de agosto de 


| 1854, sendo despachado alferes a 26 de julho de 


1855, promovido a tenente em 29 de agosto de 
1866, a capitão em 2 de outubro de 1873, a ma- 
jor em 81 de outubro de 1884, a tenente-coro- 
nel em 3 de agosto de 1887, a coronel a 19 de 
setembro de 1839, e a general de brigada a 28 
de feverciro de 1595. Reformou-se em general 
de divisio a 11 de agosto de 1900, optando 
pelas vantagens da equiparação ua conformidade 
do disposto nos artigos 1.º e 3.º da carta de lei 


| de 26 de julho de 1899, e no artigo 3.º do de- 


creto de 19 de outubro de 1901. Exerceu va- 
rias comissões, acentuando-se principalmen- 
te, sendo capitão, a de commandante da compa- 
nhia da correeção, onde manifestou bem o seu ca- 
racter recto e justiceiro. Commandou infanta- 
na n.º 8, e em 1891 toi nomeado commandante 
da Escola pratica de infantaria. O sr. general 
Rodrigues Galhardo é grande official e commen- 
dador da ordem de S. Bento de Aviz, e commen- 
dador da de Christo. Tem a medalha de prata da 
elasse de bons serviços. l 

Galhardo (Luiz). Tenente de infantaria, com- 
maudante da 2.º divisão do Deposito de praças 
do Ultramar. N. em Lisboa a 21 de deaa de 
1574, sendo filho de J. M Galhardo, ofieial da ar- 
mada e professor da Escola Naval. Assentou praça 
a 16 de julho de 1592; foi promovido a alferes em 
14 de novembro de 1397, e a tenente em 1 de de- 
zembro de 1901. Dedicando-se ao jornalismo e á 
litteratura, tem ecollaborado em prosa e em verso 
em differentes jornacs,em que se conta a Kenas- 
cença, ete , sendo gerente da Epoca, quando este 
jornal se fundon, em maio de 1902. Para o thea- 


tro tem traduzido as seguintes peças: Papá Le- 





-—e. 
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bonnard, de collaboração com o sr. Manuel Peutea- | 


do, a qual se representou no Gymnasio; O inimigo 
do povo, de Ibsen, representado no Principe Real; 
O padre Ignacio, de Guimcrá, no theatro de D. 
Amelia; Diana de Liz, de Alexandre Dumas, cm 
D. Maria, etc. Iiscreveu dois originaes: A pri- 
meira pedra, drama social em 4 actos, e Os pelin- 
tras, comedia de costumes em 3 actos. 


Galhardo. Povoações nas freguezias: N. S. | 


da Conceição, de Cercosa, conc. de Mortagoa, 
distr. de Vizeu. || O Salvador e conc. de Mirauda 
do Corvo, distr. de Coimbra. 

Galhegos (Manuel de). Poeta, e presbytero 
secular. N. em Lisboa em 1597, fal. a 9 de junho 
de 1665. Era filho de Simão Rodrigues Galhegos 
e de sua mulher, Garcia Mendes Morato. Seus 
paes tiveram todo e cuidado eim lhe dar uma edu- 
cação esmerada. Não consta que va mocidade se- 
guisse a carrcira das armas ou das letras, ou sc 
viveu dos seus proprios rendimentos, nem se exer- 
ccu algum emprego publico. Viveu em Madrid al- 
guns annos na intimidade do poeta Lope da Vega. 
Era casado com D. Luiza Freire Pacheco, de 
quen: teve descendencia. Sua mulher falleceu, c 
passado alguns annos de viuvo, resolveu seguir a 
vida ecclesiastica, c ordenou-sc de presbytero. 
Foi muito instruido nas letras humanas, tendo 
grande conhecimento das linguas grega, latina, 
italiana e hespanhola, Escreveu : Gigantomachia; 
a D. Antonio de Menezes, Lisboa, 1628: poema 
em 8.º rima castelhana c composto de 5 livros, a 
que se segue a Fabula de Anaxarete, tambem em 
castelhano; Templo da Memoria; poema epithala- 
mico nas felicissimas bodas do ex.mo sr. Duque de 
Bragança e de Barcellos, Marquez de Villa Viçosa, 
Conde de Ourem, etc. (depois rei D. João IV, de 


Portugal), Lisboa, 1635. Kelação do que se passou | 


na felice acclamação, ete., dedicado aos fidalgos 
de Portugal, Lisboa, 1641; Obras varias al real 
palacio del Buen- Retiro, escripto em hespanhol, 
Madrid, 1637; Discurso poetico em louvor da 
Ulysséa de Gabriel Pereira de Castro. andava 
nas 3.º e 4.º edições da mesma Ulysséa. O En- 
saio biographico-critico sobre os melhores poetas 
portuguezes, por José Maria da Costa e silva, 
traz de pag. 216 a 296, uns apontamentos bio- 
graplicos de Manuel de Galhegos, e a aprecia- 
ção critica dos seus poemas, dc que transcreve 
alguns trechos. 

Galheira. Povoações nas freguezias: S. Pe- 
lagio, de Fornos, conc. de Castello de Paiva, 


distr. de Aveiro. || Santo André, de Souzello, . 


conc. de Sinfães, distr. de Vizeu. 

Galheira de Fóra, Pov. na freg. de Santo An- 
dré, de Souzello, conc. de Sinfães, distr. de Vizeu. 

Galhetas. Pov. na freg. de N. S.”da Gaiola, de 
Cortes, conc. e distr. de Leiria. 

Galhufe ou Galhufa. Pov. na freg de Santa 
Maria, de Arnoso, cone. de V. N. de Famalicão, 
distr. de Braga. 

Galiana. Povoações nas freguczias: N. S.a 
d'Assumpção e cone. de Penacova, distr. de 
Coimbra. | N. 5.º da Conceição, de Redinha, cone. 
de Pombal, distr. de Leiria. [| S. Braz, de Gran- 
ja, cone. de Mourão, distr. de Evora. 

Galisbaga. Ponta da prov. de Gôa, India. 
Serve apenas para abrigo de pequenas embar- 
eações, cotno patamarins. || Rio da prov. de Gôa, 
em cuja foz se encontra o porto de Galisbaga. 
Vac desaguar no Occano Índico. 





Gal 


Galla. Povoações nas freguczias: N. Se da 
Conceição, de Lavos, cone. de Figucira da Foz, 
distr. de Coimbra. || S. Simão, de Mamarrosa, 
concelho de Oliveira do Bairro, districto de 
Aveiro. 

Gallão (Padre Joaquim Cordeiro). Mestre da 
capella real de Villa Viçosa, durante os primei- 
ros 25 annos do sceulo xix, sendo depois conego 
thesoureiro da mesma capclla. Esteve depois em 


“Lisboa, como mestre do infanta D. Anna de Je- 


sus Maria, e fal. pouco depois de 1831. Deixou 
algumas composições religiosas No areltivo da 
sé de Lisboa, dizem existir, além de varios psal- 
mos, uma missa e um motete que teem a data de 
1789. No da sé de Evora ha tambem alguns psal- 
mos, ¢ na bibliotheca da Ajuda guardam-se dois 
psalmos, com a data de 1792. 

Gallaxos (Monte dos). Na freg. de S. Pedro, 
de Vaqueiros, conc. de Alcoutim, distr. de Faro. 

Gallega. Povoações nas freguczias: N. S. da 
Couceição, de Alvorge, conc. de Ancião, distr. de 
Leiria. || S. João Baptista, de Carvoeiro, conc. de 
Mação, distr. dc Santarem. || Casal na freg. de S. 
Martinho, de Casal Comba, conc. de Mealhada, 
distr. de Aveiro. || Monte na freg. de S. Pedro, 
conc. de Aleoutim, distr. de Faro. 

Gallegas. Povoações nas freguezias: N. S.º da 
Consolação, de Chão de Couce, cone. de Ancião, 
distr. de Leiria. || S. Miguel, de Ribeiradio, conc. 
de Oliveira de Frades, distr. de Vizcu. 

Gallego. Familia oriunda da Galliza, e que 
procede de D. Fruella I, de Leão. Em Portugal, 
esta familia tem por armas: Em campo azul uma 
cruz de ouro firmada entre quatro borregos de 
prata e um vermelho carregado da mesma cruz; 
timbre, um dos borregos de prata. Em Castella, 
esta familia tem o escudo partido em pala; na 
primeira, em campo vermelho um castello de 
ouro; a segunda de prata com um lcão sangui- 
nho. Outras familias d'este appellido usam as ar- 
mas dos Fajardos. 

Gallego (João e Pedro). Celebres curandeiros 
de Aljezur, no Algarve, que tiveram no seculo 
xvi fama de milagreiros. Eram pac e filho. De- 
pois de mortos, o povo supersticioso os venerou 
como santos, attribuindo-lhes muitos milagres. 

Gallego (Lopo). Grammatico e humanista do 
seculo xvi, muito cousiderado. Era natural de 
Coimbra. Estudou na Universidade de Paris, e 
foi depois professor em Coimbra, por provisão real 
passada em Lisboa a 20 dc setembro de 15t4, e 
por outra, datada de 15 de outubro de 1547. Com- 
poz uma Arte da Grammatica latina com os prin- 
cipios da Rhetorica. 

Gallego (Fr. Pedro). Religioso da ordem de 
S. Franeisco Era natural da villa de Portel, mas 
ignoram se as datas do nascimento e fallecimen- 
to. Militou em Africa durante 24 annos, e resol- 
veu por fim abandonar o mundo, e dedicar se à 
vida elaustral, professando na provincia de S. 
Gabriel, em Castella. Foi muito apreciado na 
arte da cavallaria e principalmente da gineta; 
como eavalleiro era muito considerado em Hes- 
panha. Esereven o seguinte livro: Tratado da 
Gineta, ordenado das respostas que um cavalleiro 
de muita experiencia deu a vinte e quatro perguu- 
tas, que certo curioso lhe mandou propôr, ao ex mº 
sr. D. João II, duque de Barcellos, lisboa, 1629. 
Este livro saiu anonymo, por ser o autor já reli- 
gioso franciscano, quando se publicou, e enten- 
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der que não convinha ao scu estado pôr o nome 
em tal composição. 

Gallego (Pero). Moço fidalgo de Vianna do 
Castello, o mais original dos celebres aventurei- 
ros que viveram no tempo de D. João IH. Mili- 
tou em Africa, assignalando-se pela sna coragem, 
indo depois descançar para a sua terra natal. 
Mais tarde, já fatigado da sua inacção, ou dese- 
joso de augmentar as suas façanhas, influiu 30 
rapazes de Vianna para que fretassem uin barco 
c fôssem correr mares em busca de aventuras. 
Pero Gallego era estimado e respeitado por to- 
dos; a fama das suas façanhas, a destreza no jogo 
das armas e em todos os exercicios corporaes, 
davam lhe um certo prestigio. O seu convite foi 
acecito, e n'um dia de abril de 1547 sairam a 
barra de Vianna, ás escondidas das familias para 
que não os dissuadissem do seu intento. O pri- 
meiro navio, que encontraram, foi uma galé arge- 
lina tripulada por 80 homens; depois de descar- 
regarem os seus 4 canhões de ferro, os compa- 
nheiros de Pero Gallego correram à abordagem, 
e foi tal o seu impeto, que a galé argelina se ren- 
deu, e Pero Gallego levou-a em triumpho aos 
portos de Algarve. O exito d'esta empresa en- 
tlusiasmou por tal fórma os jovens viannenses, 
que uenhuma façanha julgaram já impossivel; c 
na verdade, dirigidos pelo scu chefe, fôram du- 
rante tres annos o terror dos barbarescos. As suc- 
cesstvas prezas que fizeram sobre os corsarios, 
haviam enriquecido os desteinidos navegadores, 
e deliberaram recolher a Vianna do Castello. 
Aportaram a Cadiz, onde estava a esquadra hes- 
panhola do almirante Pedro Navarro; e Pero 
Gallego entrou no porto com o pavilhão portu- 
guez arvorado no topo do mastro. O almirante. 
irritado, intimou-o a arriar a bandeira, e vão foi 
obedecido. Pedro Navarro mette-se n'uma galé, 
c vae elle proprio punir, a tiro de peça, o auda- 
cioso estrangeiro, mas Pero Gallego não se inti- 
mida, responde ao canhão com o canhão, atra- 
vessa a esquadra inimiga sobresaltada, e que se 
prepara a atacal-o, e regressa trinmphante a 
Vianna, onde, sabedores d'esta extraordinaria 
aventura, os habitantes o recebem com o maior 
enthusiasmo. O almirante reclamou, o governo de 
Carlos V pediu uma satisfação ao governo de D. 
João IH. A bandeira hespanhola havia sido in- 
sultada por um simples corsario portugucz, e Na- 
varro, vendo sc ludibriado e offendido no scu 
brio e dignidade, queria a todo o transe que se 
lhe désse uma satisfação. O governo de D. João 
HI fingiu attender a reclamação, mas o que pa- 
rece é que deixou Pero Gallego tranquillo go- 
zando a fama popular que adquirira. 

Gallego. Povoações nas freguezias: S. Miguel, 
de Colmcias, cont. e distr. de Leiria. || Casal na 
freg. de N. Sº da Conevição, de Lavos, cone. de 
Figueira da Foz, distr de Coimbra. 

Gallegos. Pov. e freg. de Santa Maria, da 
prov. do Minho, cone. e com. de Barcellos, distr. 
e arceb. de Braga; 650 hab. e 183 fog. Tem cor- 
reio. À pov. dista 3 k. da séde do cone A terra é 
fertil, e pertence å 3.º div. mil. e ao distr. de re- 
ernt. e res. u.º 3, com a séde em Vianna do Cas- 
tello. N'esta freguezia ha umas aguas sulfurcas. 
A nascente está situada no logarejo dos Casta- 
nheirinhos; brota a poucos metros da estrada e 
da ribeira do Eirogo cm nivel inferior às aguas 
d'este riacho, no fundo d'um poço quadrangular, 
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tendo por base a rocha viva, irregular ¢ grani- 
tica, e por paredes lateraes massames de canta- 
ria. Este tanque, destapado extcriormente e ex- 
posto å acção do ar ¢ do tempo, foi construido a 
espensas do municipio. As aguas são em parte 
aproveitadas para a irrigação dos terrenos visi- 
nhos, e em parte conduzidas sobre canacs de ma- 
deira, para dentro d'uma casa de banhos, a uns 
cem metros de distancia do tanque matriz, d'on- 
de correm por um orificio, a pouca altura aber- 
to, para o terreno subjacente, Quasi cncostado 
ao poço existe um forno, toscamente construido, 
contendo uma caldeira de ferro, no qual a fogo 
directo são aquecidas as aguas sulfureas, que vão 
alimentar um modestissimo balneario contiguo. 
Este é feito de madeira com umas pequenas ti- 
nas. Às aguas fôram analysadas em setembro de 
1867, por ordem do governo, pelos doutores Pe- 
reira Caldas, de Braga, J. B. Schiappa de Aze- 
vedo é F. G. Klass, engenheiros de minas. Em 
1883 o professor de chimica, José Julio Rodri- 
gues, fez nova aualyse. São muito aproveitadas 
em banhos no tratameuto de muitas doenças cu- 
taueas e rheumaticas, assim como no de certas 
nevralgias c doenças do apparelho pulmonar. Bi- 
bliographia: As aguas sulfureas de Mosqueiro e de 
Santa Maria de Gallegos nos suburbios de Bar- 
cellos, por José Julio Rodrigues, Lisboa, 1385. | 
Pov. e freg. de S Martinho, da prov. do Minho. 
conc. c com. de Povoa de Lanhoso, distr. e arceb, 
de Braga; 317 hab. c 48 fog À pov. dista 1 k. da 
sédc do conce. Esta freg. é mais antiga que a mo- 
narchia portugueza. A mitra apresentava o rei- 
tor, por concurso, que tinha 808000 réis annu acs. 
Pertence Á 3º div. mil. e ao distr. de recrut. c 
res. n.º 8, com a séde em Braga. || Pov. e freg. de 
S. Martinho, da prov. do Minho, conc. e com. de 
Barcellos, distr. e arceb. de Braga; 355 hab. e 78 
fog. Tem correio. A pov. dista 5 k. da séde do 
cone. A terra é fertil, e pertence á 3.º div. mil. e 
ao distr. de recrut. c res. n.º 3, com a séde em 
Vianna do Castello. Esta freg. tambem é conhe- 
cida pela designação de S Martinho dos Galle- 
gos. || Pov. e freg. do Salvador, da prov. do Dou- 
ro, conc. e com. de Penafiel, distr. e bisp. do 
Porto Está rennida 4 pov. de S. Pedro, da Boa 
Vista, teudo as duas reunidas, 947 hab. e 250 
fog. Tem escolas para ambos os sexos, e corrcio 
com serviço de posta rural. A pov. dista 5 k. da 
séde do couc. A terra é fertil, e pertence à 6. 
div. mil. e ao distr. de recrut, e res. n.º 20, com 
a séde em Amarante. | Pequena villa, hoje extin- 
cta, na freg. de S. Pedro, de Valle de Noguciras, 
na prov. de Traz-os-Montes, cone. e distr. de 
Villa Real. Foi honra. El-rei Ð. Diniz dormiu 
aqui nma noite, no amio de 1300, e os morado- 
res, por esse motivo, crigiram lhe um arco de 
cantaria. N'esse anno o monarcha den lhe foral 
com grandes privilegios, c Ð. Manuel o confir- 
mou no foral novo que lhe deu, em Evora, a 12 
de novembro de 1519 | Povoações nas fregue- 
zias: Santa Maria Magdalena, de Cem soldos, 
conc. de Thomar, distr. de Santarem |5. Ga- 
bricl, de (Granja do Ulmeiro, conc. de Soure, 
distr. de Coimbra. || N. S. da Conceição, (sé) 
cone. e distr. da Guarda || Santa Marinha, de 
Villa Marim, cone. e distr. de Villa Real |] Ca- 
saes na freg. de S. Pedro, de Alcanena, cone. du 
Torres Novas, distr. de Santarem. || Monte na 
freg. de Sauto Autonio, de Couço, cone. de Co. 
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ruche, do mesmo distr. | Monte na freg. de N. S. 
da Orada, conc. de Borba, distr. de Evora. 

Gallegula. Povoações nas freguezias: S. Si 
mão, de Nesperal, conc. da Certã, distr. de Cas- 
tello Branco. !! S. Vicente, de Paio Mendes, cone. 
de Ferreira do Aezere, distr. de Santarem. 

Gallegulanha Grande e Pequena. Dois mon- 
tes na freg de S. Thiago, de Entradas, coue. de 
Castro Verde, distr. de Beja. 

Galllfães. Pov. na freg. de S. Pedro e cone. 
de S. Pedro do Sul, distr. de Vizen. 

Gallifonxe. Pov. na freg. de S. Pedro, de Lor- 
dosa. conc. e distr. de Vizeu. 

Galilé, Antigo cemiterio murado para pessoas 
nobres, que houve n'alguns conventos, especial- 
mente benedictinos. Tambem sc chama assim a 

aleria entre a parede do frontispicio c a parte 
a nave em algumas egrejas. 

Gallinhas. Pov. na freg. de S Thiago e cone. 
de Soure, distr. de Coimbra. | Hha do cone. e 
com. de Bolama, prov. da Guiné e bisp. de Cabo 
Verde, Africa Occidental. Pertence ao archipe- 
lago de Bijagoz, c está situada a SO da ponta 
de Bolama, na ilha d'este nome. Tanto esta ulti- 
ma como a das Gallinhas acham-se separadas por 
um estreito canal de 3 k. de largura. Este, pro- 
longando-se, dá entrada, pelo lado septentrional, 
ao rio Grande de Guinalá. À ilha mede 9 k. de 
comprimento por 4 de largura e 30 de circumfe- 
rencia. Na costa N possue uma pequena angra, 
que dá abrigo a barcos de pequena lotação. 'lem 
execllente agua potavel, solo uberrimo, frondoso 
arvoredo, bons tratos de terreno para pastagens, 
e optimas madeiras. Algodão, aniz, arroz, man- 
carra, azeite de palma, e vinho de palmeira. Al- 
gum gado e abundancia de tartarugas uas cog- 
tas. Foi doada cm 12 de março de 1828 por Da- 
mião, senhor d'ella e rei da ilha de Canhabaque 
ou Roxa, do referido archipelago de Bijagoz, ao 
seu antigo camarada e amigo Joaquim Antonio 
de Mattos, negociante portuguez e governador 
interino do distr. da Guiné. Quatro mezes depois 
da doação, Mattos tomou posse d'ella, e offere- 
ceu o seu dominio a Portugal, sendo em 1832 in- 
corporada nos dominios da Corôa. || Parcel das 
Gallinhas; baixo que nasce na septentrional da 
ilha das Gallinhas, e segue para S E aproxima- 
damente até 4 distancia de 11 k. E’ muito peri- 
goso, quer pela irregularidade do scu fundo tão 
variavel, que de 24 m. passa repentinamente a 
9, mas ainda por sc encontrar pedra junto 4 pon- 
ta mais oriental entre B e 7 m. || Pequeno rio do 
distr. do Porto. Nasce na freg. de Paredes de 
Viadores, e entra no rio Ovelha apenas com 5k. 
de curso. 

Galllnheiro. Pov. na freg. de N. 8.º d'Assum- 
pção, de Marvilla, conc. e distr de Santarem. 
Tem est. postal. 

Gallinheiros. Hha Terceira; pov. na freg. do 
Espirito Santo, de Villa Nova, conc. de Praia da 
Victoria, distr. de Angra do Heroismo. 

Gallinhoso. Pov. na freg. de Santa Eulalia, 
de Revelhe, cone. de Fafe, distr. de Braga. 

Gallis (Alfredo). Jornalista e romancista com- 
temporaneo, W’ vastissima a sua bibliographia: 
sendo umas obras publicadas com o seu nome, 
outras sob o de Jtabelais: Synopses dos homens ce- 
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scusualismo na antiga Grecia; Tuberculose Social, 
critica dos mais evidentes e perniciosos males da 
nossa sociedade: Os Chibos, Os Presdestinados, 
Mulheres perdidas, Os decadentes, Malucos? Os Po- 
liticos, Saphicas, A Taberna, Casa de Hospedes, 
A Sachristia, Mulheres honestas, Os pelintras; Vo- 
luptuosidades romanas; O sr. Ganimedes, psycho- 
login de um ephebo. 

Gallisteu. Pov. e freg. de S. Miguel, ha mui- 
tos annos supprimida, sendo incorporada na de 
N. 5S4 da Annunciação, de Vide Entre Vinhas, 
cone. de Celorico da Beira, distr. da Guarda. |] 
Quinta na freg. de Santa Marinha, de Pero S01- 
res. cone. e distr. da Guarda. 

Gallisteu Clmeiro e Fundeiro. Duas povoa- 
ções na freg. de N. S.º d'Assumpção c conc. de 
Proença-a-Nova, distr. de Castello Branco. 

Galliza. Povoações nas freguezias: S. Vicen- 
te, de Alcabideche, cone. de Cascaes, distr. de 
Lisboa. || S. Domingos, de Fanga da Fé, cone. de 
Mafra, do mesmo distr. || Santo André, cone. de 
S. Thiago do Cacem, do mesmo districto. 

Gall'zes. Pov. e freg. de S. Miguel, que desde 
o fim do seculo xviu está incorporada na de N. 
S. da Expectação, de Nogueira do Cravo, conce. 
de Oliveira do Iospital, distr. de Coimbra. E’ 
terra fertil. || Pov. na freg. de S. Cypriano, conc. 
de Rezende, distr. de Vizeu. 

Gallo (Manuel de Sousa). Presbytero, natural 
do Porto. Escreveu: Abbreviado compendio das 
indulgencias do Rosario, eclhidas do Bullario do 
rev. padre fr. João de Marinis; e do livro que no 
anno de 1721 imprimiu em Madrid fr. Alonso 
Fernandes, ete., Coimbra, 1673; Hosario do San- 
tissimo Stcramento, etc, Lisboa, 1681. 

Gallo. Hha da Madeira; pov. na freg. de N. 
S=- de Guadelupe, de Porto da Cruz, conc. de 
Maehico, distr. do Funchal. 

Gallo Louro. Pov. na freg. do Salvador, de 
Alvor, cone. de V. N. de Portimão, distr. de 
Faro. 

Gallos. Pov. na freg. de Santa Cecilia, de Vil- 
laça, conc. e distr. de Braga. 

Galoxa. Pov. na freg. de N. S.: da Esperança, 
de Ribeira de Niza, conc. e distr. de Portale- 
gre. 

Galrão (Joaquim José). Fabricante muito ha- 
bil de instrumentos de cordas, que existiu em 
Lisboa nos fins do seculo xvu e principios do 
xx. Nada se sabe da sua biographia. No museu 
creado pelo fallecido rei D. Luiz I, guardam-se 
com grande estimação dois violinos, uma viola e 
um violoncello d'este fabricante, que tem a se- 
guinte etiqueta: Joaquim Joseph Galram, fecit 
Olesiponæ, 1769. Antonio Vidal menciona-os na 
sua obra La Lutherie et les Luthiers, pag. 299. 

Galvã. Pov. na freg. de N. 8.º do Rosario, de 
Cepões, conc. de Lamego, distr. de Vizeu. 

Galvana. Povoações nas freguczias: N. S.* da 
Conceição e conce. de Albufeira, distr. de Faro. || 
N. 8: da Conceição, conc. e distr. de Faro. || N. 
S- d'Assumpção (sé), do mesmo conc. e distri- 
cto. 

Ga!vão. Familia procedente do Alemtcjo, cujo 
appellido foi alcunha, porque chamavam n'essa 
provincia galvão ao gavião. Tem por armas: es- 
cudo partido em pala, tendo na primeira em eam- 
po de prata um gavião negro aberto armado de 
azul, com um crescente de ouro no peito, e na 
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formadas e postas em pala; timbre, um gavião 
como o do escudo nascente com uma costa de 
prata no bico. 

Galvão (Fr. Antão). Eremita calçado da or- 
dem de Santo Agostinho; doutor e lente de Theo- 
logia na Universidade de Coimbra. N. na villa de 
Torrão, no Alemtejo, e fal. em Santarem a 20 de 
setembro de 1604. Era filho de João Martins Gal- 
vão, alcaide-mor de Torrão, e de Izabel Pires 
Scares. Professou no convento de Evora a 2 de 
Janeiro de 1583. Foi muito perito nas linguas la- 
tina, grega e hebraica. Doutorou-se em 16 deju- 
nho de 1596. Deixou manuscripto 1 volume de 
Sermões varios. 

Galvão (Antonio). Capitão e governador das 
ilhas Molucas. N. na India Oriental, e fal. em 
Lisboa a 11 de março de 1557. Era filho de 
Duarte Galvão, chronista-mór do reino,e neto de 
Ruy Galvão, secretario d'el-rei D. Affonso V (V. 
Galvão, Kuy) e de D. Catharina de tousa, sua 
mulher. Sendo nomeado governador, appareceu 
em outubro de 1536 å vista de Ternate, e alte- 
rando completamente o systema dos seus ante- 
cessores, mandou propôr a paz aos regulos das 
Molucas, que sc haviam colligado contra os por- 
tuguczes, recusando-se á obedicncia a Portugal. 
Os regulos pensaram que a proposta era sigual 
de fraqueza, e uão a aeceitaram. Antonio Gal- 
ão, resolvido a obrigar os adversarios ao res- 
peito e vassallagem ao monarcha portuguez, foi 
procural os a Teder, onde elles se haviam con - 
centrado. Atravessando pelo meio da esquadra 
inimiga foi fundear n'aqnelle porto, atacou em 
seguida a fortaleza e a cidade, que reduziu a cin- 
zas, depois de renhido combate. Os regulos quize- 
ram tirar a desforra, e prepararam-se para virem 
a Ternate combater a fortaleza, mas Antonio 
Galvão antccipou-sc, e tomando a iniciativa der- 
rotou os novamente, ficando morto o rei de Ter- 
nate, c o de Teder obrigado a fazer pazes; os ou- 
tros fugiram, sem sequer se demorarem a pedir 
misericordia. D'esta fórma. as ilhas Molucas, que 
tinham sido theatro de grande devastação, fica- 
ram totalmente pacificadas, e u'ellas restabele- 
cido o socego. Antonio Galvão empregou desde 
então todos os esforços no bom desempenho da 
commissão que lhe fôra confiada, e de tal fórma 
soube conciliar o affecto e respeito dos indige- 
nas, que não querendo estes obedecer ao rei Ca- 
chil Aeyro, elegeram o capitão portuguez para 
seu soberano, mas Antonio Galvão recusou a co- 
rôa, empregando toda a sua influencia para que 
os de Ternate reconhecessem Caclul Aeyro co- 
mo scu legitimo rei, couservando elle simples- 
mente o govcrno. À este heroico governador de- 
veu Portugal a restituição da obediencia e vas- 
sallagem das ilhas Molucas. Tambem para exal- 
tar a religião christã derrubou os pagodes, tem- 
plos gentilicos onde se vencravam os idolos, e 
edificou cgrejas à sua custa, ornando as com prc- 
ciosos donativos, para se celebrar o culto reli- 
gioso; fundou um grande seminario para se edu- 
carem os filhos dos infeis e se instruirem nas 
maximas conducentes para o governo da vida ci- 
vil. Todas estas obras, que lhe grangearam o 
nome de Apostolo das Molucas, o empobreceram, 
e assim voltou a Portugal esperando receber da 
liberalidade regia recompensa condigna aos seus 
serviços, mas só achou indiferença e dureza nos 
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Vendo-se ao desamparo procurou refugio no hos- 
pital de Lisboa, onde viveu 17 annos em mise- 
| ria, que soffreu resignado, eutregando-se a exer- 
cicios da vida espiritual e a tratar os enfermos 
com a mais fervorosa caridade, até que falleceu. 
A confraria da côrte lhe deu então por esmola a 
mortalha em que foi envolvido. Antonio Galvão 
deixou como testamento a seguinte obra, de que 
notncou testamenteiro Francisco de Sousa Ta- 
vares: Tratado dos diversos e desvairados cami- 
nhos por ondc nos tempos passados a pimenta e 
especiaria vein da India ás nossas partes, e assim 
de todos os descobrimentos antigos e modernos que 
são feitos em a era de 1550, Lisboa, 1563. Saiu 
por diligencia do testamenteiro do autor Fran- 
cisco de Sousa Tavares. A obra reimprimiu-se 
com o seguinte titulo: Tratado dos descobrimen- 
tos antigos e modernos, feitos até á era de 1550, 
com os nomes particulares das pessoas que os fize- 
ram, e em que tempo... e dos desvairados cami- 
nhos por oude a pimenta e especiaria veio da In- 
dia às nossas partes..., Lisboa, 1731. Era ador- 
nada com um retrato do autor, grosseiramente 
gravado em madeira. A obra foi traduzida em 
inglez, e publicada em Londres, em 1862. Nºella 
estão recopilados serviços que o reino de Por- 
tugal prestou å geograplia e à civilisação des- 
de o tempo do infante D. Henrique; tambem 
aqui appareec pela primeira vez a idéa do rom- 
pimento do isthmo do Panamá, indicando o autor 
quatro sitios onde sc poderia abrir o canal. 

Galvão (Antonio Severim Alves). General de 
divisão reformado. N. a 5 de juuho de 1832; as- 
sentou praça em 7 de abril de 185) em infanta- 
ria n.º é, e teve passagem para infantaria n° 1 
em outubro de 1851. Passou 4 commissão geode- 
sica em 14 de abril de 1859, como tenente gra- 
duado, e em 15 de dezembro de 1863 passou a 
tenento efectivo. Foi promovido a capitão em 4 
de dezembro de 1872, a major a * de novembro 
de 1884, a tenente coronel em 20 de abril de 
1535, a coronel a 16 de julho de 1833, e pouco 
depois a general de brigada, refórmando-se em 
gencral de divisão graduado em 23 de agosto do 
1894 Commandou o regimento de caçadores n.º 
12, na ilha da Madeira, e infautaria nº 1. Foi 
govcrnador da praça de Peniche. Era cavalleiro 
agraciado em 1513 e commendador da ordem de 
Aviz em 1883. Em 1869 foi condecorado com a 
medalha militar de prata da classe de compor- 
tamento exemplar. 

Galvão (Bartholomeu). Filho do rei d'armas 
Garcia Lopes Valdovinos. N. em Lisboa, e viveu 
na Índia nos principios do seculo xvz. Compoz 
varias poesias e comedias, que ficaram inéditas. 

Galvão (Duarte). Chronista-mór do reino, se- 
eretario de D. João II, ete. N. em Evora pelos 
annos de 1445, fal. na ilha de Camarão, a 9 de 
junho de 1517. Era filho de Ruy Galvão e irmão 
do bispo D. João Galvão (V. estes nomes). Em 
1460 D. Affonso V o nomeou chronista-mór, para 
substituir Fernão Lopes, e D. João II o escolheu 
depois para scu secretario. El-rei D. Manucl o 
enviou como embaixador a Roma ao papa Alc- 
xandre VI, ao imperador d'Allemanha Maximi- 
liano I, e ao rei de França, Luiz XII. Recebendo 
D. Manuel em 1514 uma embaixada da rainha 
Helena, regente do imperio da Ethiopia, em uo- 
me de seu filho David, com alguns presentes pre- 





ministros, o que lhe causou profundo desgosto. | ciosos, que fôram entregues pelo embaixador Ma- 
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theus, armenico de uação, nomcou Duarte Gal- 
vão embaixador áquelle vasto imperio para agra- 
decer áquella soberana; Galvão partiu a « de 
abril de 1515 na armada em que ia por go- 
vernador da India Lopo Soares de Albergaria, 
acompanhado de Francisco Alvares, capellão de 
D. Manuel, e chegando à India com feliz viagem, 
passou ao estreito do Mar Roxo. Não conseguiu, 
porém, desempenhar a missão de que fôra incum: 
bido, porque a morte lh'o não permittiu. Os seus 
restos mortaes vieram para Lisboa, trazidos por 
seu filho Antonio Galvão, e fòram depositados no 
convento de 3. Francisco Duarte Galvão exerceu 
o cargo de aleaide-mór de Leiria, e era casado 
com |) Catharina de Sousa, filha de Fernão de 
“ousa, que tambem desempenhou o referido lo- 
gar, e de D. Izabel de Albuquerque, filha de João 
Gonçalves de Gomide, senhor de Villa Verde. 
Por ordem de el rei D. Manuel recopilou as chro- 
nicas dos reis, que Fernão Lopes deixara escri- 
ptas, mas d'esses trabalhos apenas se imprimiu 
a chronica de 1). Atfonso Henriques. Em 1726 
publicou-se: Chronica do muito alto e muito escla- 


recido principe D Affonso Henriques, primeiro rei | 


de Portugal, composta por Duarte Galvão, fidalgo 
da Casa leal, e chronista mór do reino; fielmente 
copiada do seu original que se conserva no Archi- 
vo iteal da Torre do Tombo... por Miguel Lapes 
Ferreira, Lisboa, 1126. Nos ineditos que deixon 
ha uma carta longa, escripta a Affonso d'Albu- 
querque, sendo governador da India, com a res- 
posta d'este. Diz Innocencio, quo estas cartas 
veem n'un livro manuscripto muito curioso, qne 
elle possuia, todo composto de cartas, e escripto 
em letra dos principios do seculo xvn, a folhas 
150 a 162. Na bibliotheca da Universidade de 
Coimbra existe um manuscripto intitulado Chro- 
nica de D. Affonso Henriques, por Duarte Galvão. 
Na primeira pagina tem o retrato e as armas de 
Duarte Galvão. No principio está uma biogra- 
phia do autor, escripta por Lourenço Anasta 
cio Mexia Galvão, que era neto de um irmão de 
Duarte Galvão. A'eerca d'este chronista publi- 
cou-se em 1905 o seguinte livro: Duarte Galvão 
e a sua familia; memoria apresentada á Acade- 
mia keal das Sciencias de Lisboa, por Sousa Vi- 
terbo, seu socio correspondente. A publicação 
fez-se por ordem da referida academia e impressa 
na sua typographia. Esta Memoria traz 35 do- 





cumentos ineditos, que são grandes auxiliares | 


para a historia dos reinados de D. Affonso V, 
D. Manuel e D. João III. 

Galvão (Florencio Peres Furtado). Doutor em 
Medicina e lente proprietario da cadeira de ma- 
teria medica e pharmacia, na Universidade de 
Coimbra. N. em Pencella, onde tambem fal. a 17 
de agosto de 1865. Era filho de Luiz José Percs 
d'Almeida Freire. Noutorou-se a 20 de julho de 
18.5, e jubilou-se no principio do anno de 1359. 
Foi partidario decidido da lromacopathia, profun- 
dou esta doutrina e a explicou aos scus discipu- 
los em quanto esteve na Universidade. 

Galvão (Francisco). Estribeiro do duque de 
Bragança, D. Theodosio II, e pae de Antonio 
Galvão de Andrade (V. Andrade). N. em Villa 
Viçosa pelos annos de 1563, onde tambem falle- 
ceu em 1635 ou 1636. Era casado com D. Igucz 
Mouro, filha de André Alvares Mouro. Parece 
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Galvão (Fr. Ignacio). Religioso da ordem de 
S. Domingos, doutor em Theologia pela Univer- 
sidade de Coimbra; prior do convento de Evora, 
reitor do collegio de Santo Thomaz de Coimbra, 
consultor do santo Officio. Era natural de Evo- 
ra, mas desconhecem-se as datas do sen nasci- 
meuto e fallecimento. Professou a 22 de feverei- 
ro de 1592. Escreveu: Sermão na festa do glo- 
rioso doutor angelico Santo Thomaz, a 8 de março 
de 1612, Lisboa, 1612. Tambem deixou impressos 
2 volumes em latim, relativos ao mesmo Santo 
Phomaz, de que era particular devoto. 

Galvão (Januario Peres Furtado). Cavalleiro 
da ordem de N. 5.º da Conceição, bacharel for- 
mado em Medicina pela Universidade de Coim- 
bra, lente da Escola Medico Cirurgica do Porto, 
ete. N. uo concelho de Penella a 14 de dezembro 
de 1808; fal. no Porto a 18 de junho de 1857. Era 
irmão do dr. Florencio Peres Furtado Galvão, 
lente jubilado da referida Universidade. Matri- 
culou-se na faculdade de Medicina, mas em 1828, 
pela perseguição politica que lhe moveram, por 
se manifestar abertamente contra o poder abso- 
luto, viu-se obrigado a interromper os estudos; 
uo mesmo auno de 1823 foi preso, conseguindo 
recuperar a liberdade sómente em 1532. Resti- 
tuido o governo constitucional, proseguiu o seu 
curso em 1534, que fez com toda a distincção, 
obtendo premio nos 3º e 4° aunos A 11 de ju- 
nho de 1835 recebeu o grau de bacharel, forman- 
do-se a 31 de julho de 1537. Por decreto de 6 de 
dezembro d'este anno foi despachado lente subs- 
tituto da Escola Medico-Cirurgica do Porto, pas- 
sando mais tarde, por decreto de 6 de agosto de 
18 0, a lente proprietario da cadeira da referida 
escola, que comprehendia a clinica medica, hy- 
giene publica e medicina legal. Fundou em ou- 
tubro de 1812 a Gazeta Medica do Porto, junta- 
mente com Luiz Antonio Percira da Silva e Fran- 
cisco da Silva Oliveira, e por alguns annos diri- 
giu aquelle jornal. Escreveu: Curso elementar de 
Hygiene, Porto, 1845; foi adoptado para texto nas 
escolas de Lisboa e do Porto, e até na faculdade 
de Medicina da Universidade; Tratado elementar 
de Medicina legal, coordenado segundo a legislação 
portugueza, Porto, 1353; teve por collaborador o 
doutor e lente de Medicina José Ferreira de Ma- 
cedo Pinto; Breves considerações e conselhos pra- 
ticos sobre a cholera-morbus asiatica, etc., Porto, 
1845; Noticia sobre a recente epidemia chalerica; 
additamento às «Breves considerações», cte., Por- 
to, 155d; Oração academica, recitada na sessão 
solemne da abertura da escola medico-cirurgica do 
Porto, no dia 6 de outubro de 1851, Porto, 1851. 

Galvão (D. João). Bispo de Coimbra e eleito 
arcebispo de Braga nos ultimos annos da sua vi- 
da, bem que não chegasse a ser confirmado 
n'aquella egreja; foi filho de Ruy Galvão e de 
Branca Gonçalves. Antes de ser bispo foi frade 
cruzio recebendo o habito de conego regrante no 
anno de 1448. Em 1451 embarcou para a Italia 
na companhia da infanta D. Leonor, irmã de D. 
Affonso V, e na qualidade de seu capellão ordi- 
nario, cuja infanta ia desposar o imperador da 
Allemanha Frederico III. D. João foi muito bem 
recebido em Siena pelo celebre prelado Eneas 
Silvio. Este bispo, que mais tarde subiu ao thro- 
no pontificio com o titulo de Pio II, nomeou 2 


que collaborou com fr. Pedro Gallego na obra | D. João Galvão, com quem sempre conservava 


intitulada Tratado da Gineta. 
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legado em Portugal. Depois de chegar ao reino e 
por morte do prior-mór de Santa Cruz D. Gomes, 
foi D. João Galvão escolhido para succeder em 
tão alto cargo. Pouco tempo, porém, exerceu o 
mandato, porque tendo fallecido D. Affonso No- 
ronha, bispo de Coimbra, foi D. João Galvão in- 
vestido n'aquella diguidade, muito a coutento 
d'el-rci e do papa Pio II, mas com geral desa- 
grado dos demais bispos portuguezes que lhe op- 
pozeram viva resistencia. Fallecido Pio II cm 
1464 e subindo ao throno pontificio Paulo III, foi 
D. João Galvão despojado dos poderes de legado 
pontificio. D. João fez parte de todas ou de quasi 
tolas as empresas militares do seu tempo, pres- 
tando graudes serviços nas tomadas de Arzilla e 
Tanger; sendo em resultado de taes serviços ele 
vado às honras da nobreza, fazendo-o el-rei D. 
Affonso V conde de Argauil, titulo que ficaria 
iuberente aos que lhe suecedessem na cadeira 
episcopal de Coimbra. A carta d'este condado, 
que primitivamente se chamou de Santa Comba, 
foi passada a 25 de setembro de 1472. A 25 de 
abril de 1468, mandava D. Affonso V que D. 
João Galvão, bispo de Coimbra, tivesse desde o 
1.º de janeiro d'esse anno 150:000 reaes brancos 
de assentamento e os outros 25:000 pelo que ha- 
via de haver de um «ficio de escrivão da puri- 
dade. Em 18 de agosto de 1472 é D. João Gal- 
vão, bispo de Coimbra, conde de Santa Comba, 
do conselho de cl-rei, escrivão da sua puridade 
e vedor-mór das obras c residuos do reino, no 
meado vedor-mór das obras e alcaide-mór das 
seceas das comarcas da Beira e Riba de Côa, que 
até então tivera Diogo Soares de Albergaria; 43 
dias depois era creado conde de Arganil. D João 
Galvão acompanhou D. Affouso V a Castella, to- 
mando parte uas empresas militares que tiveram 
logar. Nos ultimos aunos da sua vida descahiu da 
graça do papa Xisto IV c do rei, vendo-se obri- 
gado a renunciar o arcebispado de Braga, do qual 
tinha tomado posse sem ter previamente recebi- 
do de Roma a bulla pontificia, e vendo-se despo 
jado do bispado de Coimbra, para o qual já tinha 
sido nomeado novo prelado; soffreu com isto mui- 
tas privações, vindo a fallecer pouco tempo de- 
pois, em julho ou agosto de 1483, em extrema po 
breza. Foi sepultado no convento de Xabregas. 

Galvão (Hr. Joaquim de Santo Agostinho Bri 
to França). Licenecado em Theologia pela Uni- 
versidade de Coimbra, socio da Academia Real 
das Sciencias de Lisboa, etc. N. em Tavira a 19 
de maio de 1767, fal. a 5 de janeiro de 1845. Foi 
eremita calçado de Santo Agostinho, cuja regra 
professou a 13 de julho de 1783; recebeu na Uni- 
versidade o grau de licenceado em 1793. À Aca- 
demia Real das Seiencias nomeou-o para socio, 
e encarregou-o de examinar os cartorios do rei 
no, commissão que desempenhou em parte, c em 
virtude da qual escreveu varias Memorias com 
boa critica, que deu origem a protestos dos fra- 
des de Alcobaça, que se deram por aggravados do 
modo como fr. Joaquim de Santo Agostinho Gal- 
vão tratava fr. Bernardo de Brito, aceusando-o 
de falsificador de documentos. Fr. Joaquim de 
Santo Agostinho teve de defeuder as suas Me- 
morias, O que provocou mna pequena polemica 
litteraria. Em 1798 passou a ser freire conven- 
tual da ordem de S. Bento de Aviz, sendo no 
anno seguinte noincado abbade de S. Thiago de 
Lustosa, no arcebispado de Braga. Foi eleito de- 


662 











GAL 


putado nas côrtes ordinarias de 1822, e em 1823 
teve a mercê da commeuda da ordem de Aviz. 
Esteve annos inais tarde governando algum tem- 
po o bispado de Bragança, como governador e 
vigario apostolico, durante a detenção do bispo 
D. Antonio Luiz da Veiga Cabral. Fallecen na 
sua abbadia. Diz Innocencio, no rv vol. do Dic- 
cionario bibliographico, pag. 58, que existe na 
secretaria da Academia Iteal das Sciencias a bio- 
graphia manuscripta de Joaquim de Santo Agos- 
tiuho Brito França Galvão, por João Baptista 
da Silva Lopes. Escreveu: Memoria sobre uma 
Chronica inédita da conquista do Algarve; no to- 
mo 1 das Memorias de Litteratura da Academia, 
de pag. 74 a 90; Memoria sobre as moedas do rei- 
no e conquistas; no referido tomo, de pag. 344 a 
432: Memoria sobre os codices manuscriptos, e car- 
tario do real mosteiro de Alcobaça; no tomo y, das 
referidas Memorias, de pag. 291 a 362; Resposta 
ao opusculo intitulado: «Exame critico sobre a 
Memoria academica, que o revzmo P. M. Fr. Joa- 
quim de Santo Agostinho ofereceu á leal Acade- 
mia das Sciencias de Lisboa em 4 de julho de 1794», 
ete.; Acerca dos codices mannscriptos e cartorio 
do R. mosteiro de Alcobaça, pelo autor da Memo- 
ria, Lisboa, 1800; Proposições d' Ethica e Direito 
natural, dedicadas ao ex.zº Cardeal patriarcha 
de Lisboa, defendidas no convento de N. 8.º da 
Graça, por occasião do capitulo provincial, Lis- 
boa, 1796; Reflexões sobre o Correio Braziliense, 
Lisboa, 1809; sem o nome do autor; A Voz da 
Natureza sobre a origem dos governos; tratado em 
dois volumes, tirado da segunda edição franceza, 
publicada em Londres em 1809, Lisboa, 1814; 2 
tomos. Durante o tempo que esteve uo bispado 
de Iragança, escreveu uma Pastoral, que foi 
classificada de excellente. Dizem, que anda in- 
serta u'uma collecção, que por essa epoca sc im- 
primiu em Coimbra. Consta que deixou ainda al- 
gumas obras inéditas, entre as quaes uma His- 
toria da Monarchia Portugueza, dividida em 3 par- 
tes, c um Diccionario da lingua portugueza. 
Galvão (José de S. Francisco Castello Bran- 
co). Conego regular da ordem de Santo Agosti- 
nho; prior das egrejas de Foutello e de S. Mar- 
tinho de Ranhados, c por ultimo abbade de Se- 
vadim. N. em Lisboa, e fal. a 20 de novembro de 
1732. Era filho de Francisco Galvão, escrivão da 
camara de 1). João V, da repartição da justiça, e 
de D. Marianna Ignacia de Castello Branco. Pro- 
fesson no convento de S. Vicente de Fóra, de 
Lisboa, a 4 de abril de 1712. Escreven: Oração 
funebre nas exsequias do ex.mo D. Nuno Alvares 
Pereira de Mello, duque de Cadaval, marquez 
de Ferreira, conde de Tentugal, dita na egreja 
de S. Martinho, de Runhados; Coimbra, 1727. 
Galvão (Lourenço Anastacio Mexia). Fidalgo 
da Casa Real, comendador da ordem de Chris- 
to, estribeiro da rainha D. Maria I, escriptor, 
ete. N. em Thomar a 10 de outubro de 1739, fal. 
a 23 «de junho de 1796. Escreveu: Epitome pane- 
gyrico da vida de Lourenço Luiz Galvão, fidal- 
go da Casa Real. governador da praça de Oliven- 
ça, coronel de infantaria, ete., oferecido a sua fi- 
lha a preclarissima senhora D. Luiza Maria d'O- 
rigny Galvão, Lisboa, 1760; saiu com o nome de 
Antonio Lucas Velaxi Mareco Gama; Klogio do 
Senhor Joaquim Ignacio da Cruz Sobral, fidalgo 
da Casa Real, cavalleiro da ordem de Christo, 
ete., Lisboa, 1781: ha uma critica manuseripta 
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decrca d'este elogio, attribuida ao professor Fran- 
cisco de Salles; Compendio da vida da gloriosa 
virgem e martyr Santa Iria, religiosa da ordem 
de S. Bento, Lisboa, 1763, saiu anoauymo; Vida 
do famoso heroe Luiz de Loureiro, commendador 
da ordem de Christo, do conselho d'el rei D.João 
TII, governador e capitão general das praças de 
Santa Cruz de Cabo de Agner, Gafim, Mazagão, 
Arzilla e Tanger, adail mor este reino; escri- 
pta e oferecida á muito alta e poderosa rainha 
a senhora D. Maria I, Lisboa, 1782; Vida de 
Francisco Galvão, fidalgo da serenissima Casa 
de Bragança, eestribeiro-mór do Senhor D. Theo- 
dosio II, pae do senhor rei D. João IV, Lisboa, 
1783; como retrato de Francisco Galvão; saiu 
anouymo; Parabem ao all.»º e ex.®° sr. marquez 
de Pombal em o faustissimo diu de seus annos, 
Lisboa, 1776. V. Galvão (Duarte). 

Galvão (D. Paio). Cardeal do seculo xit, nas- 
cido em Guimarães, c fallecido uo convento de 
Monte-Cassino. Foi elevado á purpura cardinali- 
cia pelo papa Innocencio LIL, em 1206. 

Galvão (Ruy). Cavalleiro da Casa Real, erca- 
do da rainha D. Leonor e seeretario de D. Affonso 
V. Era filho d'um elerigo chamado João Fernan- 
des. Em 12 de setembro de 1450 foi-lhe passada 
carta de privilegio para um azenheiro que tinha 
na sua azenha de Barearena. Um anno antes, e 


por carta de 24 de julho, conecdera-lhc el-rei a | 


parte que tinha nos moinhos que haviam sido de 


Pero de Lemos, situado no rio de Lima. Ruy | 
| ve depois de empregar a sua intelligencia e di- 


Galvão foi casado com Branea Gonçalves, de 
ucm teve varios filhos. Em 25 de março de 1153 
ez-lhe el-rei a doação a'umas casas, que D. Pe- 

dro, arcebispo de Echo, comprara sem previa 

licença, a João d'Ornellas e que eram situadas 
na rua dos Escanos. Sendo criado, como se disse 
da rainha D. Lconor, e seu affectuoso partidario, 
foi inimigo do infante D. Pedro, regente do reino, 

ə por isso bem acolhido do juveuil monarcha D. 

Affonso V., que sempre lhe dedicou particular cs- 

tima. Ruy Galvão já era fallecido em 1474. 

Galvão de Baixo. Pov. na freg. de Santa Ma- 
ria da Porta e eonc. de Melgaço, distr. de Vian- 
na do Castello. 

Galvão de Lacerda (Gonçalo Manel). Ca- 
valleiro professo da ordem de Christo; fidalgo da 
Casa Real, deputado do conselho ultramarino e 
da Casa de Bragança. enviado extraordinario 
å côrte de Paris, etc. Era natural de Lisboa, mas 
desconhecem-sc as datas do seu naseimento e fal- 
lecimento. Era filho do dr. José Galvão de La- 
cerda, desembargador do Paço c chanceller-mór 
do reino, e de sua mulher, D. Christina da Silva 
e Castro. Muito perito nas linguas latina, frauce- 
za e italiana, assim como nos livros politicos e 
historicos. Foi eleito academico da Academia Real 
de Historia Portugueza, a 18 de novembro de 
1729. Escreveu: Elogio funebre de José da Cu- 
nha Brochado, academico e censôr da Academia 
Real da Historia Portugueza, recitado em 8 de 
outubro 1788; vem publicado no tomo x11 da Col- 
lecção dos Documentos e Memorias da Academia 
Real, Lisboa, 1733; Pratica com que gratulou a 
Academia Real de estar admittid» por seu colle- 
ga; saiu no tomo x1 da referida Collecção, Lisboa, 
1729. Publicou tambem, a Conta dos seus estudos 
avademicos em 23 de fevereiro de 1730; em 4 de 
juneiro de 17394; em 13 de março de 1732; nos to- 
mos x e x da citada Colecção, anuos de 1730, 
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1731 e 1732; no tomo xı tambem saiu: Conta dos 
seus estudos no Paço a 7 de setembro de 1732. 

Galvão da Silva (Manuel). Oricutalista, que 
escreveu 0 seguinte opusculo: Observações sobre 
a historia natural de Gôa, feitas no anno de 1784, 
e agora publicadas por J. H. da Cunha Rivara, 
Nova Gôa, 1862. 

Galveia. Pov. ua freg. de Santa Maria, de 
Sá, conc. de Ponte de Lima, distr. de Vianna do 
Castello. 

Galveias (André de Mello e Castro, 4.º conde 
das). Commendador de S. Thiago de Lanhoso e 
de Santa Mariuha de Pena, uo arcebispado de 
Braga, ambas na ordem de Christo; goveruador e 
capitão-gencral das Minas, vice-rei do estado do 
Brazil, ete. N. cm dezembro de 16b8, fal. em 28 
de janeiro de 1753. Era filho do 1.º conde do 
mesmo titulo, D. Diuiz de Mello e Castro, e de 
sua mulher, D. Angela Maria da Silveira: irmão 
do 2.º conde das Galveias, D. Pedro de Mello e 
Castro. Seguindo a carreira ecclesiastica, estudou 
na Universidade de Coimbra, e depois de ser 
graduado, foi deão da capella ducal de Villa Vi- 
cosa; mais tarde, abandonando a carrcira reli- 
giosa em 1711, foi a Roma como enviado extraor- 
dinario, onde deu entrada publica com toda a 


| magnificencia, sendo em 1718 elevado a cmbaixa- 


dor. N'aquella cidade, onde residiu durante os 
pontificados de Clemente XI, Innocencio XIII e 
Benedicto XIII, tratou de muitas questões impor- 
tantes nos primeiros anuos da sua enviatura; te- 


plomacia para conseguir da curia romana a re- 
solução de muitas cousas tendentes á Egreja, a 
que D João V dava grande apreço, mas que só 
eram proveitosas ao papa, que engrossava os 
seus thesouros å custa das grandes sommas de di- 
nheiro que aquelle monarcha lhe remettia. D. 
João V, em attenção aos serviços prestados em 
Roma, concedeu-lhe em outubro de 1721 o titu- 
lo de conde das Galveias, de que tirou carta a 
2 de outubro de 1724. Em 1732 o nomcou gover- 
nador e capitão-general das Minas, c em 1736 
vice-rei no estado do Brazil, exercendo este hon- 
roso cargo até 1750, regressando ao reino a 6 de 
junho d'este anuo. Houve um filho d'este fidalgo, 
chamado D. Francisco de Mello e Castro, que 
nasceu em Extremoz em 1702. Era fidalgo da Ca- 
sa Real; em 1718 passou a servir na Índia; foi 
Commissario da cavallaria do Alemtcjo, gover- 
nador da praça de Mazagão, e governador de Mo- 
cambique, logar que oecupava em 1752, Casou a 
2 de março de 1715 com D. Maria Joaquina Xa- 
vier da Silva, filha de Manuel da Silva Pereira, 
cavalleiro professo na ordem de Christo, familiar 
do Santo Officio e guarda-mór do consulado de 
Lisboa, casado com D. Michaela Antonia da Sil- 
va D'este consorcio nasceram 7 filhos, em que se 
contam: D. Manuel Bernardo de Mello e Castro, 
que foi o primciro visconde da Lourinhã; D. Mar- 
tinho de Mello e Castro, grande diplomata; D. 
Violante Joaquina de Mello e Castro, que succe- 
deu na casa a seu irmão o 1.º visconde da Louri- 
nhà, por não ter deixado suceessão legitima, e 
casou com D Antonio d'Almeida Beja e Noronha, 
fidalgo da Casa Real. Fôram estes os paes de D. 
João e P. Franciseo de Almeida Mello e Castro 
5.º e 6.º condes das Galveias. O brazão d'armas 
d'esta distincta familia consta do seguinte : um 
escudo esquartelado, tendo no 1.º e 3.º quarteis 
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as armas dos Almeidas, antigos condes de Assu- 
mar e marquezes de Alorna: no 1.º as armas dos 
Portugaes, em campo de prata uma espada de 
vermelho, e n'ella os cinco escudos das armas 
reaes, como a cruz dos Pereiras, de prata; e uo 3.º 
as dos Almeidas, em campo vermelho seis besan- 
tes de ouro entre uma doble eruz e bordadura de 
ouro; no 2.º quartel, as armas privativas dos an- 
tigos condes das Galveias, escudo partido em pa- 
la; na 1.º de vermelho seis besantes de prata en- 
tre uma doble cruz e bordadura de ouro; Mellos; 
na 2.º em campo de prata scis arruellas de azul, 
dos que procedem de Alvaro Pires de Castro, di- 
tos da casa do Monsauto; no 4.º quartel as armas 
dos Lobos, em campo de prata cinco lobos de pre- 
to, em aspa, armados de vermelho; timbre, o dos 
Almeidas de Assumar: uma aguia de vermelho, 
estendida e abezentada de ouro. 

Galveias (Antonio de Mello e Custro 3.º conde 
das). Couteiro-mór da Casa de Bragança; com- 
mendador de Santa Maria, de Torredeira; de S. 
Christovão de Nogueira, e de 8. Pedro de Mon- 
saraz, todas na ordem de Christo, e da de Collos 
e Mouquellas, na ordem de S. Thiago; e das Gal- 
veias, na de Aviz. Nasc. a “0 de maio de 1689; 
ignora-se a data do fallecimento. Era filho do 2º 
conde das Galveias, D. Pedro de Mello e Castro, 
e de sua mulher, D. Izabel de Bourbon. Casou 
com D. Ignez de Lencastre, dama da raiuha 
D. Maria Sophia, segunda mulher de D. Pedro 11, 
filha de D. João do Lencastre, governador e capi- 
tão general do Brazil, na guerra de 1704, ete., e de 
sua mulher, D. Maria de Portugal. D. Autonio de 
Mello e Castro herdou a casa e titulo de seu 
pae. 

Galveias (D. Antonio Francisco Lobo d'Al- 
meida Mello e Castro de Saldanha e Beja, 7.º con- | 
de das). Official-mór da Casa Real, no officio de 
couteiro-mór da real tapada de Villa Viçosa, e 
mais coutadas da Casa Real e da Casa de Bra- 
gança; senhor da aldeia de Azaruja, que seu avô 
materno, Martim Lopes Lobo de Saldanha, fun 
dára em terras suas para d'ellas fazer villa, o 
que realisou, e d'ella teve a mercê do senhorio 
para si e seus deseendentes, seu pae o 6.º conde 
das Galveias, por decretos de 13 de maio e 5 de 
junho de 1802, 4 qual deram a denominação de 
Villa Nova do Principe, e é hoje conhecida pela 
villa de Azaruja; par do reino, por carta regia de 
30 de abril de 1826, de que prestou juramento e 
tomou posse na sessão da respectiva camara de 
31 de outubro do mesmo anno; alcaide-mor da 
villa de Borba, na ordem de Aviz; commendador 
das eomnrendas de S. Pedro, de Monsaraz e de 
S. Lourenço, de Parada, ambas da ordem de Chris- 
to; major de cavallaria, etc. Nasc. a 8 de novem- 
bro de 1795, e fal. em Lisboa, a 15 de fevereiro 
de 1571. Era filho do 6.º conde, D. Francisco de 
Almeida de Mello e Castro, de sua mulher, D. 
Maria do Monserrate Lobo de t“aldanha. Succe- 
deu na casa e titulo a seu pae, a 9 de março de 
1819. Era condecorado com a cruz de ouro pela 
guerra do Rio da Prata. Casou a 21 de novembro 
de 1822 com D. Anna Maxima d'Oliveira Almei- 
da Calheiros, filha de Francisco Lopes Calheiros 
de Menezes, fidalgo da Casa Real, e de sua mu- 
lher, D. Maria Emilia d'Oliveira Almeida Coelho. 

Galveias (D. Diniz de Mello e Castro, 1.º 
conde das). Cominendador das commendas de San- 
ta Martha de Lordello, Santa Maria de Torredei- 
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ra, e de outras; governador da provincia do Alem- 
tejo, conselheiro de Estado, ete. N. a8 de mar- 
ço de 124, fal. em Lisboa a 18 de janeiro de 
1709. Era 3.º filho de D. Jeronymo de Mello e 
Castro, e de sua mulher, D. Maria Josepha Córte 
Real, ambos de nobilissimas familias. Seu pae ser- 
viu nas armadas da guarda costa, foi governador 
do castello de S. Filippe, de Setubal, e do conselho 
ultramarino. Na acclamação de D. João IV pas- 
sou D. Diniz de Mello e Castro a servir ua pro- 
vincia do Alemtejo com o conde de Vimioso, e 
apezar de contar apenas 16 annos de edade, fa- 
zia-se respeitar pelos seus maiores. No decurso 
de tão demorada guerra pelejon 111 vezes contra 
os castelhanos, mostrando-se sempre com valor 
e bravura, sendo ferido 22 vezes em combate. 
Achou-se nas batalhas de Montijo, na do forte de S. 
Miguel em 1658, nas Linhas de Elvas, Ameixial e 
Montes Claros; na primeira como soldado, se- 
gundo e terceira como tenente-general de caval- 
laria, e na quarta como general de batalha. No 
forte de S. Miguel reerbeu sete ferimentos, e sen- 
do morto o cavallo em que montava, foi atropel- 
lado pela cavallaria hespanhola, e levado prisio- 
neiro até quasi junto dos muros de Badajoz. D'es- 
ta triste e dolorosa situação o livrou o valor dos 
nossos soldados, que travando rija peleja com o 
inimigo, conseguiram por fim libertar o seu gene- 
ral. Curando-se dos graves ferimentos que rece- 
bera, logo no anno seguinte, occupando o mesmo 
posto de tenente- general de cavallaria de Alem- 
tejo, marchou sobre Extremoz, no exercito do 
conde de Cantanhede, contribuindo poderosamen- 
te para a derrota dos castelhanos na batalha das 
Liuhas de Elvas, e pouco depois alcançou notavel 
vautagem sobre um corpo de tropas castelhanas 
que viera sobre Mourão. No inverno de 1662 por 
duas vezes governou o Alemtejo, e depois que pa- 
ra esta provincia foi nomeado o conde de Villa 
Flôr, voltou a occupar o seu posto de general de 
cavallaria, e assim marehou com o exercito que 
ia soccorrer os defensores de Evora, e que depois 
da entrega d'esta praça, deu a batalha do 
Ameixial, coutra o exercito do general hespanhol 
D. João d'Austria. Em 1663, pela ausencia dos 
condes de Villa Flôr e de Schomberg, ficou go- 
vernando outra vez a provincia do Alemtejo, e 
em 1665 fez parte do exercito que nos campos de 
Montes Claros ganhou a grande vietoria contra 
os castelhanos, na renhida batalha, com que ter 
minou a campanha da Independencia de Portu- 
gal. Depois de concluida a paz, D. Diniz de Mel- 
lo c Castro foi nomeado conselheiro de Estado e 
de guerra. 1). Pedro II, por decreto de 10 de no- 
vembro de 1691, lhe fez mercê do titulo de conde 
das Galveias. Nos principios do seculo xv111, ape- 
zar da sua avançada edade, ainda prestou valio- 
sos serviços na guerra da Suceessão de Hespanha; 
sendo em 1705 governador das armas no Alemte- 
jo, tomou as praças de Valencia d'Aleantara e de 
Albuquerque, na Extremadura hespanhola, pra- 
ças que por muito tempo se conservaram na obe- 
dieneia de Portugal. Fôram estes os seus ultimos 
triumphos. O conde das Galveias casou com D. 
Augela Maria da Silveira, filha de André Mendes 
Lobo, capitão de cavallaria na guerra da Acela- 
maeão, ete., e de D. Leonor da Silva, sua mulher. 
Falleceu com 55 ammos, e o seu cadaver foi sepul 
tado na capella-mór do convento dos eremitas de 
S. Paulo. 
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Galveias (D. Francisco de Almeida de Mello 
e Castro, 6.º conde das). Official-mór da Casa Real 
no officio de aposentador-mór; primeiro senhor da 
aldeia, e depois villa de Azaruja, de juro e her- 
dade; aleaide-mór de Borba, na ordem de Chris- 
to; commendador das commendas já citadas, de 
5. Pedro de Monsaraz, e de S. Lourenço, de Pa- 
rada, ambas na ordem de Christo: deputado da 
Mesa da Consciencia e Ordens, bacharel formado 
em Canones pela Ilnniversidade de Coimbra. N. 
a 6 de abril de 17558, e fal. no Rio de Janeiro a 
Y de março de 1819. Era filho de D. Antonio d'Al- 
meida Beja e Noronha, fidalgo da Casa Real; ca- 
valleiro e commendador da ordem de S. Bento 
de Aviz, coronel do regimento de cavallaria de 
Elvas, que depois teve o n.º 8; governador mili- 
tar da praça de Elvas; senhor de varios vinculos 
em Villa Viçosa, Fronteira, Borba, Monsaraz, Ex- 
tremoz, e outros pontos da provincia do Alemte- 
jo; e do grande prazo de Arroios em Lisboa; ca: 
sado com D. Violante Joaquina de Mello e Cas- 
tro, filha de Francisco de Mello e Castro, filho do 
4.º conde das Galveias, D. André de Mello e Cas- 
tro. Esta senhora sucecdera na casa de seu ir- 
mão, Manuel Bernardo de Mello e Castro, 1.º vis- 
conde da Lourinhã (V. este titulo), que falleceu 
sem successão. D Francisco d'Almeida succedeu 
na casa de seu irmão, D. João d'Almeida, 5.º 
conde das Galveias, a 18 de dezembro de 1814, 
por não ter successão, assim como no cargo de 
oficial-mór da Casa Real, succedendo a seu tio, 0 
1.º visconde da Lourinhã, no cargo de couteiro- 
mór da real tapada d'Ajuda. Casou em 1 de ou- 
tubro de 1794, com D. Maria do Monserrate Lobo 
de Saldanha, filha e herdeira de Martim Lopes 
Lobo de Saldanha, moço fidalgo eom exercicio na 
Casa Real, alcaide-mór de Castello Ventoso, com- 
mendador da ordem de Christo, governador e ca- 
pitão general da capitania de S. Paulo no Brazil, 
e de sua mulirer e prima D. Joanna Bernarda do 
E aerate Magalhães Fresnêda de Vasconcel- 
os. 

Galveias (D. Francisco Xavier Lobo d’ Almei- 
da Mello e Castra, 8.° conde das). Official-mór da 
Casa Real no oficio de couteiro-mór da real ta- 
pada de Villa Viçosa, e reaes coutadas; par do 
reino, por successão a seu pae, de que prestou 
juramento e tomou possc na sessão da respectiva 
camara de 6 de fevereiro de 1872; 3.° senhor de 
Azaruja, etc. N. a 26 de novembro de 18 4, fal. em 
agosto de 1892. Era filho do 7.º conde do mesmo 
titulo, D. Antonio Francisco Lobo d'Almeida Mel- 
lo e Castro de Saldanha e Beja, e da condessa, 
sua mulher, D. Anna Maxima d'Oliveira d'Almei- 
da Calheiros. O conde das Galvcias casou a 26 de 
novembro de 1845 com D. Catharina de Sousa 
Holstein, 10.: filha dos 1.º duques de Palmella, 
dama de honor das rainhas D Maria II, D. Es- 
tephania e senhora D. Maria Pia. 

Galveias (D. João d'Almeida Mello e Castro, 
5.º conde das). Oficial mór da Casa Real; coutei- 
ro mór da real tapada de Villa Viçosa e mais 
coutadas da Casa de Bragança, conselheiro de Es- 
tado, ministro dos negocios estrangeiros e da 
guerra, e interino dos da marinha e ultramar, no 
Brazil; embaixador junto à côrte de Vienna d'Aus- 
tria, e enviado extraordinario e ministro picni- 
potenciario nas côrtes dc Londres, Haya e de Ro- 
ma; conselheiro do conselho da Fazenda, presi- 
dente da Junta da Fazenda dos Arsenaes do exer- 
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cito, gran-cruz das ordens militares de S. Bento 
de Aviz e da Torre e Espada, reformada por el- 
rei D. João VI no Brazil; commendador de S. Pe- 
dro das Alhadas, na ordem de Christo, no bispa- 
do de Aveiro, etc. Nasc. a 23 de janeiro de 1756, 
fal. no Rio de Janeiro a 13 de janeiro de 1814. 
Succedeu na casa a seu irmão primogenito, D. An- 
tonio de Noronha e Beja, marechal de campo, 
commendador da ordem de Christo, tenente-rei 
da praça de Elvas, etc. que fal. em 1797, no es- 
tado de solteiro. Seguindo a carreira diplomati- 
ca exerceu os elevados cargos acima descriptos, 
e achava-se em Londres, quando a Republica 
Franceza declarou em 1792 guerra á Austria, co- 
meçando-se a grande lucta em que mais tarde 
Portugal tambem foi envolvido. Apezar de ser 
dificil exercer o cargo de ministro pelas circums- 
tancias geraes da politica europeia, e ainda mais 
diflicil pelas constantes hesitações do governo do 
principe regente D. João, que sem tomar uma 
resolução definitiva sonhava com a possibilidade 
de agradar ás duas potencias rivaes, D, João d'Al- 
meida conservou-se muitos annos na côrte de Lon- 
dres. Em 1801 foi chamado a Lisboa para se en- 
carregar da pasta do ministerio dos estrangeiros, 
mas em agosto de 1803 teve a exoneração, por 
exigencia do general Lannes, embaixador de 
França em Lisboa, cxigencia, que sendo apoiada 
pelo proprio Napoleão, obrigou o principe regen- 
te a despedir o ministro só por ser affecto à In- 
glaterra Agraciado depois com o titulo de conde 
das Galveias, ainda voltou ao Rio de Janeiro em 
1813, sendo incumbido da pasta do ministerio dos 
estrangeiros, mas pouco tempo permaneceu n'es- 
se cargo, porque falleceu. Casou com D. Izabel 
José de Menezes, 5.º filha dos 1.ºº condes de Ca- 
valleiros, D. Rodrigo José Antonio de Menezes e 
D. Maria José Ferreira d'Eça e Bonrbon. Não ha- 
vendo descendencia, succedeu na casa e no titu- 
lo, D. Francisco d'Almeida Mello e Castro, que 
foi o 6.º conde das Galveias. 

Galveias (José d' Avillez Lobo d' Almeida Mello 
e Castro, 9.º conde das). Couteiro-mór da Casa 
Real. Nasceu a 5 de outubro de 1872. E” o actual 
conde d'estc titulo, e vive em Costa Paim, da fre- 
guezia de Galveias. Era neto do &º conde, D. 
Francisco Javier Lobo d'Almeida Mello e Cas- 
tro, filho de D. Eugenia Maria d'Almeida Mello 
c Castro, primeira filha do referido fidalgo, a qual 
nasceu a 2. de outubro de 1816 c falleceu em Lis- 
boa a 18 de dezembro de 1880, tendo casado com 
José de Avillez Ferrcira Pinto Bastos, filho de 
Jorge Frederico de Avilez, moço fidalgo com exer- 
cicio na Casa Real,3.º filho do 1.º conde de Avil- 
lez. 

Galveias (D. Pedro de Mello e Castro), 2.° con- 
de das). Couteiro-mór da Casa de Bragança, e 
commeudador das commendas jå descriptas. Era 
filho do 1.º conde, D. Diniz de Mello e Castro, e 
de sua mulher, D. Angela Maria da Silveira; ir- 
mão do 4.º conde do mesmo titulo, D. André de 
Mello e Castro. Serviu na guerra da Acelamação 
de D. João IV e na da Successão de Hespanha, 
tendo n'esta ultima o posto de tenente-genvral de 
cavallaria, e depois o de general de batalha. Ca- 
sou em 1684 com D. Izabel de Bourbon, filha de 
D. Antonio d'Almeida Portugal, 2.º conde de 
Avintes, do conselho de Estado, etc., e da con- 
dessa, sua mulher, D. Maria Antonia de Bourbon. 
Falleceu a 16 de janeiro de 1738. 
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Galveias. Villa c treguezia de S Lourenço, 
da prov. do Alemtejo, eone. e com. de Ponte do 
Sôr, distr. e bisp. de Portalegre; 1:708 hab. e 407 
fog. Tem misericordia, est. post. c telegraphica; 
permutando malas com Ponte do Sôr, escolas 
d'ambos os sexos, medico e pharmacia. A villa 
dista 9 k. da séde do conc. e está situada na en- 
costa d'uma colliua de bello aspecto. Foi fundada 
por D. Fr. Lourenço Affonso, mestre da ordem de 
Aviz, em 1312, e ampliada por D. Jorge de Alen- 
castre, filho natural de D. João Il, em 1425. O 
seu primeiro nome foi Villa Neva do Laranjal. 
D. João III deu á povoação categoria de villa cm 
1538, tomando eutão o nome actual. Julga-se, 
mas não ha certeza, que D. Manuel lhe deu foral 
em 1517, que D. João confirmou por outro, que a 
fez villa, no referido anno de 1538. A Mesa da 
Consciencia e Urdens apresentava o prior, que 
tinha differentes generos e 208000 réis em di- 
nheiro. O terreuo é muito fertil em vinho, azeite, 
fruetas, gado, colm«ias e muita caça; tem exten- 
sos pomares e abundancia d'aguas. Pertence á 
4.º div. mil., e ao distr. de recrut. e res. n.º 22, 
com a séde cm Abrantes. Por portaria de 8 de 
junho de 1906 foi creada a respectiva est. teleg.- 
postal. Segundo refere Aragão, no vol.1, pag. 234 
da sua Descripção geral e historica das moedas, 
etc., no anuo de 1869 encontrou-se na villa das 
Galveias, ao fazer-se uma excavação proximo å 
egreja matriz, para mais de 12 kilos de moedas 
portugnezas de bilhão e cobre, as quaes na sua 
maior parte eram reaes brancos, ceitis de D. João 
1, real branco, ceitis e reaes pretos de D. Duarte e 
reaes pretos e ceitis de D. Affonso V, o que leva 
a crêr que teriam sido enterradas no começo do 
reinado d'este ultimo monareha. 

Gama. Familia que procede de Ruy Lopes, e 

cujo appellido provém de alcunha por ter elle do- 
mesticado uma gama, que por toda a parte o 
acompanhava Na Nobiliarchia portugueza, de Vil- 
las Boas, pag. 281, da edição de 1616, diz-se que 
procede de Alvaro Annes da Gama, do tempo de 
D. Affonso III, e que tem o seu solar em Oliven- 
ça. As armas são: Escudo xadrezado de ouro e 
vermelho, de tres peças em faxa e cinco em pa- 
la, oito de ouro e sete vermelhas acoticadas com 
duas faxas de prata; timbre, uma gama de ouro 
faxada de trez faxas vermelhas. A D. Vasco da 
Gama, pelo descobrimento da India, accrescentou 
el-rci D. Manuel, ao centro do brazão um cseude- 
e de armas reaes, c por timbre um nayre da cin- 
ura para cima, vestido ao modo da India, com um 
escudo das armas na mão. 

Gama (Afonso da). Religioso do convento de 
Santa Maria da Insua, no tempo de D. João II 
e de D. Sebastião.Era fidalgo e militar, e fez va- 
vias viagens à Índia. Só depois dos 60 annos de 
edade, é que seguiu a vida religiosa, dando se a 
grandes penitencias. Morreu aos S0 annos, d'um 
desastre, naufragando no rio Minho, onde nave 
gava n'um batel . 

Gama (Antonio da). Doutor formado em direi- 
to Civil, e lente da Universidade de Coimbra; 
desembargador dos aggravos da Casa da Suppli- 
cação e do Paço, etc. Nase. no Funchal em 1520, 
e fal em Lisboa a 30 de março 1595. Bra filho do 
dr. Lourenço Vaz da Gama Percira. que passou á 
ilha da Madeira com o logar de provedor dos de- 
fuutos e ausentes; e de Branca Homem de Gou- 
veia, filha de Francisco Homem de Gouveia e de 
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Izabel Affonso. Depois de estudar a lingua latina 
e humauidades, passou á Uuiversidade no anno 
de 1537 a cursar Direito Cesareo. Formou se em 
1543, sendo em 23 de fevereiro de 1546 nomeado 
lente. Indo mais tarde para Bolonha, foi admit- 
tido como professor no collegio dos hespanhoes 
fundado pelo cardeal Albornoz, que n'elle insti- 
tuiu um logar para um portuguez, cujo provimen- 
to era feito pelo arcebispo de Lisboa; este logar 
durou até á aeelamação de D. João IV. Residiu 
em Bolonha pelos annos de 1549, data em que 
D. João lil o chamou a Coimbra, onde recebeu 
as insignias doutoraes, sendo depois nomeado de- 
sembargador dos aggravos da Casa da Supplica- 
ção, passando mais tarde a chaneeller e por ulti- 
mo desembargador do Paço. Casou eom D. Bran- 
ca Pacs, filha de Matheus Esteves e de D. Vio- 
lante de Abreu. Foi sepultado no convento de 
Santo Eloy, de Lisboa. Deixou algumas obras ma- 
nuseriptas em latim, c a seguinte impressa: De- 


| cisiones Supremi Senatus Regny Lusitaniae, Olys- 


sipone, 1578; fizeram-se mais edições. Antouio da 
Gama tambem ás vezes se assignava com o ap- 
pelido de Pereira. 

Gama (Antonio Sequeira da). Poeta, uatural 
de Campo Maior e fallecido em Lisboa a 19 de 
novembro de 1727. Era filho de Fernão Martins 
Ayala, commissario da cavallaria da eôrte, e de 
D. Catharina da Gama e Athaide. Teve notavel] 
dedicação pela poesia c jurisprudencia. Foi se- 
pultado na egreja da Encarnação. Escreveu va- 
rias poesias que ficaram ineditas, e uma Novena 
das Almas do Purgatorio, que teve em Lisboa 
duas edições, 1712 e 1718, e uma em Coimbra, 
1719. 

Gama (Arnaldo de Sousa Dantas da). Baeha- 
rel formado em Direito pela Universidade de 
Coimbra; cavalleiro da Ordem da Torre e Espa- 
da; escriptor, jornalista, poeta, ete. Era mais co- 
nhecido pelo nome de Arnaldo Gama. Nasc no 
Porto em 1 de agosto de 182", onde tambem fal. 
a 29 de agosto de 1869. Era muito dedicado a es- 
tudos historicos, e escreveu alguus romances d'es- 
te genero. Foi socio correspondente da Academia 
Real das Sciencias de Lisboa: redaetor do jornal 
litterario do Porto, A Peninsula, e dos joruaes, 
publicados na mesma cidade: Portoe Carta, Con- 
servador e Jornal do Norte, em que sustentou 
grandes polenrieas politicas. Bibliographia: O ge- 
nio do mal, romance em 4 tomos; Porto, 1857; te- 
ve grande successo; Poesias e contos, Porto, 185%, 
Verdades e ficções; collecção de romances, Porto; 
1859; 2 tomos, o 1.º contém: Um defeito de orga- 
nisação, e o Chefe dos abencerragens; o 2.º: Paulo, 
Carulina, e Atomada de Ormuz; Um motim ha cem 
annos (Chronica portuense do seculo xvitt), Porto, 
1861; O Sargento-mór de Villar (Episodios da in- 
vasão dos francezes em 1809), Porto, 1864, A ulti- 
ma Dona de S. Nicolau (Episodio da historia do 
Porto no seculo xv), Porto, 1866; 2 tomos; O se- 
gredo do abbade, Porto, 1864; O filho do Bal- 
daia, romamee historico; Porto, 1866; A caldeira 
de Pero Botelho, Porto, 1567. Depois da sua mor- 
te ainda se publicou o romance El-rei Dinheiro. 
que estava coneluido e em poder do editor, e O 
Balio de Leça, em 1872. De alguns dos primeiros 
romances teem-se feito ultimamente novas edi- 
ções 
À Gama (Augusto). Escriptor e jornalis'a. Nasc. 


- ug Porto a 9 de março 13.9. Publicou um livro, 
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intitulado: Comedia a serio, com um prefacio de 
Camillo Castello Branco. Fundou os jornaes: Som- 
bra e Luz, consagrado a assumptos littvrarios e à 
vulgarisação dos imedernos processos de photo- 
graplia; Judustria portugueza, destinado a tratar 
todas as questões relativas ao movimento indus- 
trial do paiz e estrangeiro. 

Gama (Ayres da). Filho de Vasco da Gama e 
to do grande descobridor do mesmo nome. Viveu 
pelo tempo de D. Affonso V até D Manuel. Foi 
casado com Maria Garcia de Sequeira, filha de 
Lopo Garcia Bôea-uegra, e houve d'ella 1 filhos: 
Estevão, Sebastião, Izabel, mulher de Garcia San- 
ches de Badajoz. e Catliarina, mulher de Ațfon- | 
so de Sequeira. Em 1430 era escudeiro do duque 
D. Diogo. Tomou parte nas guerras contra Cas- | 
tella em tempo de D. Affonso V e era ainda vivo 
em 1516. Nas moradias da Casa Real, em 1518, 
encoutra-se ainda um Ayres da Gama, com 2:500 
reaes por mez. 

Gama (Bento Lobo da). Natural de Olivença. | 
Era filho de Braz Lobo de Chaves e de Beatriz 
da Gama. Foi muito dado a estudos genealogicas, 
e deixou manuscripta: Genealogia da familia dos | 
Lobos de Olivença. i 

Gama (D. Christovão da). Cavalleiro da casa 
de D. João IIL Nasc., segundo se julga, em Evo- 
ra em 1516 ou pouco depois. Era 4º filho de D. 
Vasco da Gama, o grande descobridor do cami- 
nbo da India, e militou no Oriente com seus dois 
irmãos, D. Paulo eD Estevão da Gama. Tinha 16 
annos quando partiu para a Índia, em 1532, sain- 
do de Lisboa na armada de 5 naus, de que era 
capitão mór o dr. Pero Vaz do Amaral; tendo mi- 
litado com grande valor e heroicidade, voltou ao 
reino, onde D. João IIL o nomcou eavalleiro de 
sua casa com moradia de 3:200 reaes, daudo-lhe 
tambem a capitauia de Malaca. Em 1535 partiu 
novamente para a Índia com o vice-rei recente- 
mente nomeado, D. Garcia de Noronha. Por mor- 
te do vice-rei, succedida em 1540, foi nomeado 
governador D. Estevão da Gama, e quando este 
encarregou seu irmão D. Christovão de castigar 
e regulo de Torká, os fidalgos disputaram entre 
si a honra de o acompanhar, pela muita conside- 
vação e sympathia que lhes merecia. Tambem foi 
D. Christovão quem commandou a força 400 ho- 
mens que o governador D. Estevão da Gama man- 
dou contra o seheick de Zeilá, em defeza do ne- 
gus da Abssynia. A pequeua expedição foi bem 
provida de artilharia. D. Christovão da Gama de- 
sembarcou em Massui. Esta empresa foi cheia 
de enormes dificuldades e de perigos terriveis; 
vem largamente descripta por Miguel de Casta- 
nhoso, na sua curiosa Historia das cousas que o | 
mui esforçado capitão Dom Christovão da Gama | 
Jer nos reimos do Preste João com quatrocentos por- 
tuguezes que comsigo levou, impressa em Lishoa em 
1564. A gioriosa aventura foi de infeliz exito. D. 
Christovão da Gama teve de atravessar asperas 
serranias, passando fome, sêde e toda a sorte de 
inclemencias, sem recurso de especie alguma, e 
combatendo sempre. Depois de derrotar por mais 
de uma vez as tropas do scheick Zeilá, D. Chris- 
tovão encontrou-se afinal com o proprio scheick, 
a quem o pachá de Zebide enviara um auxilio de 
1:000 turcos. A inferioridade numerica era extra- 
ordinaria, e os portuguezes fôram derrotados com 
grandes perdas, caindo D. Christovão da Gama 
em poder do inimigo. O valente militar achava- 


GAM 


se ferido n'um braço e n'uma perna, e por isso 
foi transportado para un valle de arvoredo, onde 
o inimigo o surprehendeu, levando-o para o ar- 
raial do iman Ahmad, e ali lhe fizeram soffrer 
terriveis martyrios. Ignora-se a data da morte, 
mas calcula-se que fôsse nos ultimos dias de agos- 
to ou nos primeiros de setembro de 1542. Annos 
depois (parece que a primeira tentativa data de 
1608), os descendentes de D. Vasco da Gama or- 
denaram que se procurassem na Ethiopia os res- 
tos mortaes do illustre martyr que fôram afinal 
encontrados, å custa de muito trabalho, sendo en- 
tão confiados á guarda do padre Jenonymo Lobo; 
mais tarde vieram para Portugal essas venerau- 
das reliquias, sendo ainda em 1650 conservadas 
em grande veneração pelo 5.º conde da Vidiguei- 
ra e 1.º marquez de Niza, D. Vasco Luiz da Ga- 
ma, o qual diligenciou, junto da Curia Romana, 
para que D. Christovão fôsse canonisado e decla- 
rado martyr. A morte d'este filho do grande Vas- 
co da Gama deu assumpto para uma tragi-come- 
dia em 3 actos, Bl martyr de Ethiopia, eseripta 
em castelhano pelo capitão Miguel Botelho de 
Carvalho, secretario de D. Francisco da Gama. 
Por occasião das festas do centenario do desco- 
brimento do caminho da India, o sr. Franeisco 
Maria Esteves Pereira, publicou: Dos feitos de 
D. Christovão da Gama; tratado composto por Mi- 
guel de Castanhoso. O sr. Esteves Pereira escreveu 
uma Introducção a esta obra, em que trata sobria 
e substancialmente da historia do heroico D. 
Christovão da Gama, dando egualmente uma cir- 
cumstanciada noticia de Miguel de Castanhoso, 
acompanhada de factos desconhecidos da sua vi- 
da e familia. 

Gama (D. Christorão José da). Filhodo 2.º 
marquez de Niza. Nasc.a 14 de novembro de 
1664 e fal. a 16 de outubro de 1724. Seguiu pri- 
meiro a vida ecclesiastica, e foi conego da sé de 
Lisboa; mudando depois para a carreira das ar- 
mas, serviu na guerra, é foi coronel d'um regi- 
mento de infantaria. 

Gama (Duarte da). Poeta que viveu no seculo 
xvi. Às suas obras imprimiram-se no Cancioneiro 
de Garcia de Fezende, Lisboa, 1516. 

Gama (Duarte Lobo da). Primeiro governador 
de Cabo Verde, cujo governo foi de 1592 a 1595. 
Residiu na Ribeira Grande. 

Gama (Estevão da). Primo de D. Vasco da 
Gama, o graude descobridor da caminho da In- 
dia; commandou em 1502 uma das divisões da 
esquadra com que o futuro conde da Vidigueira 
foi pela segunda vez ao Oriente. Essa divisão 
saiu de Lisboa em 1 de abril de 1502, quasi dois 
mczes depois do resto da frota, a que se juntou 
no mar da Índia, depois de ter descoberto as ilhas 
Laquedivas. 

Gama (D. Estevão da). Capitio de Malaca e 
governador da India. Era filho segundo do grau- 
de D. Vasco da Gama, e acompanhou sen pae ao 
Uriente, quaudo ali foi como vice-rei, indo ellc 
provido no posto de capitão-mór d'aquelles ma- 
res. Em 1538 voltou á India e bordo da nau San- 
to Antonio, e suecedeu a seu irmão D. Paulo da 
Gama na capitania de Malaca. Derrotou duas 
vezes o sultão de Ugentana, repelliu o de Achem, 
e fez um governo tão brilhante que D. João HI 
o escolheu para governador da Índia, por morte 
do vice-rei D. Garcia de Noronha, em 1540. O 
acontecimento mais notavel do governo de D. Es- 
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tevão da Gama, foi o da expedição ao Mar Roxo, 
para onde partiu no principio do anno de 151, 
afim de destruir a nova esquadra, que diziam es- 
tar preparando em Suezo pachá do Egypto. Dei- 
xando os navios grossos da armada na costa da 
Abyssinia em Massuá, D. Estevão da Gama com 
os navios ligeiros chegou a Sucz, espalhou o ter- 


ror na costa, e vendo que effectivamente o pa-. 


chá estava armando galés, que elle não podia 
destruir por estarem bem defendidos, c dispôr 
uuicamente dos vasos ligeiros, regressou a Mas- 
suá, d'onde enviou ao negus da Abyssinia um 
soecorro que este lhe mandára pedir contra o 
seheich de Zeilá, que lhe fazia uma guerra cruel. 
Como D. Estevão da Gama recebera a nomca- 
ção de governador da India por estar designado 
nas vias de successão para o cas) de morte do 
vice-rei antecedente, cxerceu interinamente esse 
governo, emquanto não chegou de Portugal o go- 
vernador nomeado, que era Martim Affonso de 
Sousa. Apenas este chegou em 1542, entregou: 
Ihe logo o governo, e apenas teve transporte se- 
guiu para Portugal, oude pouco tempo se demo- 
rou, porque, despeitado com el-rei D. João ILL 
por este o querer obrigar a fazer um casamento 
que lhe desagradava, pediu licença para sair do 
reino, c foi para Veneza. Annos depois ainda 
veiu a Portugal, teve a nomeação de governador 
de Lisboa, e rejeitou o logar de vice-rei da In- 
dia, que lhe foi otfereeido. Falleceu em setembro 
de 1515, e ficou sepultado no antigo convento das 
Reliquias, da Vidigucira. 

Gama (D. Estevão José da). Capitão geral de 
Moçambique. Nasceu a 16 de agosto de 1666, fal. 


a 9 de junho de 1695. Era irmão de D. Christo- | 


vão José da Gama, e filho do 2.º marquez de Ni- 
za. Começou a estudar para a vida eeclesiastica, 
mas depois mudando de idéas, passou å India 
como capitão-mór da armada em 1694, e foi no- 
meado capitão geral de Moçambique pelo vice- 
rei da India conde de Villa Verde, logar de que 
tomou posse a 28 de dezembro do referido anno 
e indo soccorrer Rios de Sena, falleceu ponco 
tempo depois de ah ter chegado. 

Gama (Felix), Doutor em Medicina pela Uni- 
versidade de Paris, e medico do partido da ca- 
mara na villa de Alcochete, onde ainda vivia em 
1826, gozando de bons creditos no exereicio da 
sna profissão. Escreveu: heflexões medico-cirnr- 
gicas sobre a necessidade e utilidade do estudo da 
medicina legal, e projreto do estabelecimento de 
collegios para o ensino da medicina e da cirurgia; 
e de uma academia privativa, que promova os 
progressos das ditas sciencias em Portugal; offere- 
cidas ao Soberano Congresso Nacional em 22 de 
novembro de 1821, Lisboa, 1822. 


Gama (Flippe José da). Official da seerctaria | 


de Estado dos negocios do reino, e censor regio 
pelo desembargo do Paço; academico da Acade- 
mia Real da Historia Portugueza, da dos Arca- 
des de Roma, membros de varias sociedades lit- 
terarias que no seu tempo se estabeleceram em 
Portugal. N. em Lisboa a 13 de agosto de 1713; 
ignora sc a data do fallecimento, nas parece já 
não existir em 1779. Era filho de José da Gama 
França e de Bernarda Maria Leonor. Estudou: 
Philosophia e Theologia na Congregação do Ora- 
torio, de Lisboa. Fui admittido na Academia da 
Historia a 3 de setembro de 1738. Foi homem 
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algumas obras em prosa e verso, de que Barbosa 
Machado nos dá nota no vol.m da Bibliotheca 
Lusitana, a pag. 12; em portuguez escreveu as 
seguintes: Oração recitada na Academia porta- 
gueza e lutina, sendo presidente, em 29 de setem- 
bro de 1733, Lisboa, 1734; Elogio do ill me sr, D. 
Fr. Bartholomeu do Pilar, primeiro Bispo do 
Grão Pará, etc; recitado na Academia Portu- 
gueza e latina, Lisboa. 1734; Oração funebre na 
morte do ill.™° sr. D. Manuel Caetano de Sousa, 
clerigo regular, etc., Lisboa, 1736; Maria Santis- 
sima na sua Conceição immaculada; oração pro- 
blematica, Lisboa, 1737; Oração academiea com 
que se deu fim ao segundo dia do certame, que a 
Academia dos Escolhidos celebrou pela melhoria 
do angustissimo rei D. João V, Lisboa, 1143; hou- 
vc outra edição mais accrescentada, em 1745; 
Panegyrico da ill™ e exm senhora D. Maria 
José da Graça e Noronha, Marqueza de Louriçal, 
Lisboa, 1746; Elogio na morte do ex=º sr. D. 
João da Motta e Silva, Cardeal da Santa Egreja 
de loma, e primeiro ministro de Estado, Lisboa, 
1748; Panegyrico ao dngustissimo nome d'el-rei D. 
João V, no dia do Evangelista S. João, Lisboa, 
1743; Panegyrico ao illmo e egmo sr, Pedro da 
Motta e Silva, do conselho de S. Magestade e Se- 
cretario de Estado, Lisboa, 1751; Censura, feita 
por ordem do Desembargo do Paço ao livro inti- 
tulado Applausos em prosa e verso consagrados 
ao ex.™ e rev.™ sr, D. José Maria da Fonseca e 
Evora, bispo do Porto, Lisboa, 1741; Censura, 
ou para melhor dizer, Tratado sobre as regras 
da arte de traduzir, e dos diversos estylos e mo- 
dos que lhe convem. 

Gama (D. Francisco da). Foi o 4.º conde da 
Vidigueira. V. este titulo. 

Gama (Francisco Lobo da). Governador de 
Cabo Verde, para que foi nomeado em 1597, e 
onde se conservou até 1603. Teve graves dissen- 
sões com o cabido, e em 1598 repelliu com gran- 
de energia um ataque dos hollandezes å villa da 
Praia. 

Gama (Gaspar Soares da). Bacharel em Ju- 
risprudencia Cesarea pela Universidadede Coim- 
bra, um dos letrados mais apreciaveis do seu 
tempo, etc. N. em Aviz, cm feverciro de 1573, 
fal. em Setubal a 13 de julho de 1635. Era filho 
de Belchior Fernandes Sodré da Gama, e de sua 
mulher, D. Isabel Soares. Foi procurador da Co- 
rôa e Fazenda, em Setubal, por alvará de 16 de 
novembro de 1608. Cason com Anna Lopes da 
Silveira. filha do sargento-mór Franeisco da Sil- 
va. Acompanhou a Madrid o marquez de Porto 
Seguro, D. Affonso de Lencastre. filho dos du- 
ques de Aveiro D. Alvaro e D. Juliana. Deixou 
em manuscripto: Reportorio á ordenança do ret- 
no; Couselhos juridicos. 

Gama (Jeronymo Accacio). Brahmane, natural 
de Vernå, do concelho de Salsete, na India, onde 
nasceu em 1845. Falleceu em Bombaim em 1902. 
Estudou os preparatorios em Gôa, e depois st- 
guiu o curso de Medicina na Universidade de 
Bombaim, o qual coneluiu com a maior distineção 
em 1872. Em seguida foi nomeado facultativo 
para o hospital ophtalmologico d'aquella cidade, 
e repetidas vezes, pelos sens estudos espeelaes 
das doenças dos olhas, recebeu os elogios dos 
mais habeis medicos da Asia e da Europa. Fez 
parte do jury de exames na referida Universida- 


muito erudito c bom latinista. Publicou em latim de, sendo por vezes encarregado de leituras no- 
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collegio de Mediciua sobre a sua especialidade 
scieutifica, de daeuços dos olhos. Era tambem 
medico honorario da Real Camara, houra que lhe 
foi coucedida quaudo o infaute D. Affonso este- 
ve na ludia em 1395 e 1395. Em Bombaim era 
considerado como o chefe da commuuidade por- 
tugueza de Gôa, e gozava das maiores sympa- 


thias. À communidade portugueza de Bombaim, | 


querendo perpetuar a sua memoria, resolveu 
reuuir um certo fundo, para com o seu reudimeu 
to lustituir um prenio aanual para o alumao que 
nos exames da matricula na eitada Universida- 
de fôsse o primeiro elassificado ua lingua portu- 
gueza. Accacio da Gana esereveu varias memo- 
vias para a sociedade medica de Bombaim, que 
fôram impressas nos seus boletins. O nome de 
Jeronymo Aceacio da Gana vem registado uo 
livro Noções de alguns filhos distinctos de Goa, de 
M. Vicente de Abreu, a pag “3. 

Gama (Joanna da). Nasceu em Vianna do 
Castello e falleceu a 2t de setembro de 155b. 
Era filha de Manuel Casco e de Filippada Gama. 
Teudo euviuvado, foi para Evora, e ali fundou o 
recolhimento do Salvador do Mundo, onde viveu 
observando a regra de S. Francisco, até que o 
cardeal D. Henrique, para alargar o collegio dos 
jesuitas, maudou demolir o edificio, ordeuando que 
as recolhidas fôssem para casa dos seus parentes, 
até que se fundasse outra habitação para se reco- 
lherem. Deixou escripto: Ditos diversos, postos 
por ordem de alfabeto, com mais algumas trovas, 
vilhancicos, sonetos, cantigas e romances, em que 
se contém sentenças e avisos notaveis, Evora, t553. 
Esta obra era mais vulgarmente conhecida pelo 
titulo de Ditos da freira. Fez-se uma edição no 
Porto, em 1572, com o titulo, seguinte: Ditos da 
freira (D. Joanna da Gama), conforme a edição 
quinhentista; revistos por Tito de Noronha. 

Gama (D Juão da) Era filho do 3.º conde da 
Vidigueira. Seguiu a vida ecclesiastica, foi es- 
moler-mór de Filippe HI, e por este soberano 
nomeado bispo de Miranda, onde falleceu. 

Gama (João da Maia da). Natural da Aveiro. 
Seguiu a vida militar. Foi governador de Para- 
hiba e do Maranhão. Deixou manuscripta uma 
Descripção do Estado do Maranhão. 

Gama (João de Saldanha da). Um dos fidal- 
gos que acelamaram D. João IV; serviu ua guer- 
ra da Restauração com o posto de capitão de 
cavallaria, e fal. na batalha de Montijo, onde re- 
cebeu 17 feridas. 

Gama (Joã» de Saldanha da). Governador e 
capitão-general da ilha da Madeira, e vice-rei da 


Ludia. Nasceu a 19 de março de 167t, fal. em | 


Lisboa em 5 de maio de 1752. Era filho de Luiz 
Saldauha da Gama capitão general de Mazagão, 
e de sua mulher, D. Magdalena de Mendoça. 
Sendo ainda muito novo serviu com seu pae 
em Mazagão, e depois na guerra em 170t. Foi 
coronel d'um regimento de infantaria e camaris- 
ta do infante D. Antonio. Em 1725 teve a no- 
meação de vice-rei da India, para onde partiu, 
regressando ao reino em 1732. O seu governo foi 
muito brilhante; n'este periodo as armas portu- 
guezas gauharam algumas victorias sobre o 
Bounsoló, e reconquistaram Mombaça ; foi a Pe- 
kin n'uma embaixada portugueza, que o impera- 
dor da China recebeu com as maiores distineções. 
João de Saldanha da Gama casou, a 9 de dezem- 
bro de 1702, com D. Joauna Bernarda de Len- i 
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castre, filha de Luiz Cesar de Menezes, alferes- 
mór do reino, e de D. Maria de Lencastre. ts- 
ereveu: Elogio funebre do Marquez das Minas, 
D. Antonio Luiz de Menezes; saiu no tomo vi das 
Provas da Historia Genealogica da Casa Real 
Portugueza, pag. 273. 

Gama (João Soares da). Mestre em Artes, em 
t639, pela Universidade de Evora, e bacharel em 
Direito pela de Coimbra; wiz dos direitos reaes 
da portagem em Setubal, procurador da Corôa e 
Fazenda, e syudico do senado N. em Setubal em 
janeiro de 16:40, fal. a 3 de julho de 1697. Era fi- 
lho do dr. Gaspar Soares da Gama e de D. Anua 
Lopes da Biiva. Deixou manuseriptas algumas 
composições poeticas. y a 

Gama (Joaquim Carlos da). Artista dramatico 
muto applaulido no Porto e em Lisb a. Nasceu 
a 2 de setembro de 1340, e fal. a 16 de dezem- 
bro de 1903. Estreou-se no theatro do Principe 
Real, de Lisboa, na comedia em 3 actos, Dois 
pobres a uma porta. Foi depois escripturado pa- 
ra o theatro Baquet, do Porto, pelo empresario 
Moutinho de Sousa. Demorou-se muitos annos 
n'aquella cida le, e ali passou a maior parte da 
sua vida artistica, sendo sempre recebido pelo 
publico com phreueticos applausos. Do Baquet 
passou como societario da empresa para o thea- 
tro do Principe Real, e mais tarde foi tambem 
socio do Baquet. Em 1535 seguiu para o Rio de 
Janeiro, fazeudo parte da companhia de opera 
comica, organisada pela actriz Manzoni Ali agra- 
dou muito, especialmente nos Sinos de Curneville, 
Filha da Senhora Angot e Princeza dis Cuna- 
rias. Voltando para Lisboa, teve escriptura em 
diferentes epocas, nos theatros do Gymnasio, 
D. Maria, Principe Real e Avenida Fez uma 
epoca uo Porto com a empresa Alves Reute, vol- 


| tou a Lisboa, partindo em seguida para 0 Porto, 


escripturado para o theatro Carlos Alberto, Quan- 
do falleceu, estava em D. Maria IH, mas já pouco 
trabalhava, pela sua avançada edade e falta 
de saude. A ultima vez que representou foi pou- 
cos dias antes de fallecer, na peça de Mar- 
celliuo de Mesquita Peraltas e secias, em que 
desempenhava o papel de confessor da raiuha. 
Do seu reportorio numeroso, Iembram:uos do se- 
guinte: Esas Moniz, Cardeal Dubois, Sargento- 
mór de Villar, O arco de Sant Anna, Os parasi- 
tas, O marquez de La Seigliere, Iugleza, Francil- 
lon, O Cunhado, O lago de Kilarney, Pompon, 
Mascotte, Perichole, Lenda do rei de Granada, 
Tim tim por tim tim, Puristense, Filha do mar, 
Quem morre... morre, Noites da India, Os jfidal- 
gos da Casa Mourisca, O crime de Faverne, A 
falsa adultera, O casal das Giestas, O Juiz, Os 


“palhaços, À taberna, Os Zuavos, As fidalgas de 


Pontalec, Avelino, Recordações da mocidude, O 
abysmo, A cabana do pae Thomaz, O coupé 117, 
etc. 

Gama (Joaquim Manuel Correia da Silva da). 
Marechal de campo. Era mais conhecido pelo ma- 
rechal Correia. Nasc. a 3 de março ds 1716, c fal- 
cın Gôa a 15 de maio de 1333. Seu pae ecra o ca- 
pitão de mar e guerra Manuel Correia da Silva 
da Gama. Frequentou como cadete a Academia 
Militar, e quando chegou a alteres passou à ser- 
vir ua marinha, oude seguiu os postos até ao de 
capitão de fragata. Voltando ao exercito, foi pro- 
movido a coroucl, e serviu como ajudante gene- 
ral na India. Em 1819 teve a nomeação de briga- 
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deiro, c em 1819 a de marechal de campo; eon- 
servava este posto, quando chegou à India a noti- 
cia da revolução de 1820. Foi o marechal Correia 
um dos promotores do movimento lib ral, que 
obrigou o conde de Rio Pardo a largar o gover 
no, e por isso fez parte do governo provisorio de 
1% de setembro de 1In2l. As côrtes de Lisboa o 
declararam benemerito da patria. D'ahi a tres 
mezes, porém, outra revolução derrubava a pri- 
meira junta, refugiando-se o mareehal Correia 
nas possessões inglezas, onde recebeu o subsidio 
de 3:000 libras, mandado por D. João vi parasere- 
partir pelos emigrados. Apenas [soube da victo- 
ria do absolutismo em Portugal, voltou para Gôa, 
onde viveu, afastado dos uegocios publicos, na 
sua casa de Rachol, até que triumphando a cau 
sa constitucional, e nomeado Bernardo Peres da 
Silva prefeito da India, foi o marechal Correia 
nomeado para o eonselho da prefeitura, e, como 
primeiro conselheiro, foi por indicação de D. Ma- 
nuel de Portugal, encarregado do goveruo da In- 
dia, de que fôra exoncrado Bernardo Peres da 
Silva. O sen governo começou a 3 de feverciro 
de 1835, e um mez depois, a 3 de março teve de 
ceder o poder a uma junta revolueionaria, no- 
meada pela soldadesea, que, receando a reinte- 
gração de Bernardo Peres, se sublevou, incendiou 
o forte de Gaspar Dias, e praticou os maiores dc- 
satiuos. 

Gama (José Antonio da). Decano dos facul- 
tativos da Índia. N. em Verná, coneelho de Sal. 
sete, a 20 de setembro de 1814, fal. na sua casa 
de Pangim, em 1903. Fez com distineção os es- 
tudos preparatorios em Margão e Rachol. Foi es- 
colhido pela camara agraria para ir cursar estu- 
dos superiores em Portugal, e matriculando-se 
na Escola Medieo-Cirurgica de Lisboa, concluiu 
a sua formatura em 1839 e foi nomeado cirur- 
gião extraordinario da armada real, por provisão 
do conselho de saude naval e do ultramar, de 15 
de maio de 1-40. O decreto de 13 de abril de 
1842 o nomcou cirurgião mór do exercito da In- 
dia, e por deliberação do eonselho da Escola Me- 
dica de Gôa, de 25 de maio de 1843, ficou encar- 
regado da regencia da segunda cadeira. Pela or- 
ganisação dada aos quadros de saude do nltra 
mar, em decreto de 14 de setembro de 1544, foi 
transferide para o quadro da India com a gra- 
duação de cirurgião de 1.º classe, e n'essa quali 
dade desempenhou varias comissões de serviço 
profissional no tratamento de epidemias da cho- 
lera-morbus e variola, e na inspecção dos hospi- 
taes de Damão e Diu. Reformou-se com a gra- 
duação de major. Além nas commissões de servi- 
ço profissional, foi vogal da commissão adminis- 
trativa da Santa Casa da Misericordia de Gôa, 
em 1851, procurador 4 Junta Geral do Districto, 
de 1519, 1851 e 1859, vogal effectivo do conselho 
do governo em 1556 e 1897. Era cavalleiro da or- 
dem de N Sº da Conceição. 

Gama (José Augusto Sanches da). Doutor em 
Direito e lente na Universidade de Coimbra. N 
em Louzã a € de março de 1333. Ignora-se a da 
ta do falecimento. Era filho de Antonio Sanches 
Xavier de Mirande. Doutorou-se a 21 de julho 
de 1861. O seu primeiro despacho foi para lente 
substituto extraordinario da faculdade de Direito, 
por decreto de 1> de dezembro de 1364, de que 
tomou possc a 24. Foi depois lente cathedratico. 
Fanbem exerceu o cargo de revisor da imprensa 
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da Universidade, e foi socio effectivo do Instituto 
de Coimbra. Escreveu : A peccadora ; precedida 
de uma introducção por J. C. Harcourt, Coimbra, 
1856; é uma poesia; Flóres da juventude, Coim- 
bra, 1560; estas Flóres fórmam a primeira parte 
da collecção de poesias publicada com o titulo de 
Grinalda; a segunda parte são as Sensitivas, de 
Augusto Sarmento; Theses ex Universo Jure Se- 
lectae, pro Lauria Doctorali abtinenda in Conim- 
bricensi Academia propugnandas, Coimbra, 1861; 
e juntamente: Dissertação inaugural para o acto 
de conclusões magnas; argumento: será justo e con- 
veniente tornur obrigatoria para os senhorios a re- 
missão dos fóros emphyteuticos? Collaborou na Lit- 
teratura illustrada, nos Preludios litterarios, e 
outras publicações de Coimbra. Era um numis- 
mata distincto, possuindo na sua collecção de 
moédas portuguezas alguns exemplares raros. 
Gama (José Basilio da). Cavalleiro da ordem 
de 5. Thiago; escudeiro fidalgo da Casa Real,of- 
ficial da secretaria de Estado dos negocios do rei- 
no, socio da Arcadia Romana desde 1763, con- 
o nome de Termindo Sipilio, socio correspondem 
te da Academia Real das Scieneias de Lisboa, 
poeta, etc. Nase. na villa de S. José, provincia de 
Minas Geraes do imperio do Brazil, em 1740, fal. 
em Lisboa a 31 de julho de 1795. Era filho do ca- 
pitão mór Manuel da Costa Villas Boas, e de sua 
mulher, D. Quiteria Ignacia da Gama, ambos de 
familias illustres da referida provincia le Minas 
Geraes. Estudou no collegio dos jesuitas no Rio 
de Janeiro, e os padres, reconheceudo-lhe nota- 
vel talento, trataram de attrahir o novo discipu- 
lo para o seu instituto, o que facilmente conse- 
guiram, pois José basilio'da Gama não tinha re- 
cursos que pudessem substituir a protecção dos 
jesuitas, porque seus paes eram fidalgos mas vi- 
viam em precarias circnmstancias. Estudou para 
professor, em 1759, quando se promulgou o deere- 
to da abolição da Companhia de Jesus, coutinuou 
os seus estudos no seminario episcopal, vindo 
coucluil-os a Lisboa em 1763. Passou depois a 
Roma, onde se viu sem recursos de vida, valen- 
do-se de amigos que foi ali grangeando, que lhe 
deram eutrada na Arcadia Romaua, tomando o 
nome poetico de Termindo Sipilio, e o emprega- 
ram como mestre d'um seminario. Voltou depois 
para Lisboa, e escreveu a sua obra prima, o poe- 
ma Uruguay, que sendo a narrativa epica da 
campanha que em 1756 Gomes Freire de Andra- 
de, conde de Bobadella, moveu contra os indigenas, 
aldeiados no sul da America pelos jesuitas, mos- 
tra o seu auetor sensivelmente adverso aos padres 
da Compauhia de Jesus. O poema imprimiu-se 
em Lisboa em 1769, e José Basilio da Gama o 
dedicou a Francisco Xavier de Mendonça, irmão 
do ministro, e ofereceu-o n'um soneto ao marquez 
de Pombal, o que bastou para conquistar as boas 
graças do omnipotente estadista. O marquez con- 
ceden lhe brazão d'armas, e o nomeou oficial da 
secretaria do reino, por portaria de 25 de junho 
de 1171. O marquez de Pombal havia de estimar 
José Basilio da Gama não só por fasoreeer tudo 
quanto fôsse nocivo aos jesuitas, mas por ser mais 
apreciavel ainda para a sua politica, um homem 
que fôra discipulo dos jesuitas, e se passara para 
os arraiaes contrarios. O Uruguay é um poema 
notavel e verdadeiramente original. Garrett, re- 
ferindo-se a elle no Bosquejo da litteratura portun- 
gueza, que acompanha o Parnaso Luzitano, es- 
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creve: «O Uruguay de José Basilio da Gama é o 
moderno poema, que mais merito tem na minha 
opinião Scenas naturaes bem pintadas, de grau- 
de e bella execução descriptiva; plirase pura e 
sem afectação, versos naturacs sem ser prosai- 
cos e quando cumpre sublimes sem ser guindados, 
não são qualidades commuus. Os brazileiros prin- 
eipalmente lhe devem a melhor corôa de sua poe- 
sia, que n'elle é verdadeiramente nacional e le- 
gitima americana. Magua é que tão distincto poe- 
ta não limasse mais o seu pocma, lhe uão desse 
mais amplidão c quadro tão magnifico o acaulas- 
se tanto.» () poema teve um exito enorme; a pri- 
meira edição esgotou se rapidamente. A essa edi- 
ção vinha annexa: Relação abreviada da republi- 
ca que os religiosos jesuitas das provincias de Por- 
tugal e Hespanha estabeleceram nos dominios ultra- 
marinos das duas monarchias, cte. Esta relação 
fôra impressa muito antes; dizem que na Biblio- 
theca do Rio de Janciro existe em manuscripto 
uma refutação datada de 14 de setembro de 1758. 
Us jesuitas, que tão maltratados se viam n'aquel 
le poema, em vez de contestarem e rebaterem 
para logo as accusações que o autor semeára con- 
tra elles com mão larga, menos ainda na série 
dos sens cantos, que mas notas em prosa que lhes 
juntou, só em 1756, já uo reinado de D. Maria I, 
é que entenderam ser viudo o tempo de apresen- 
tar em juizo a contrariedade. Apparcecu eutão 
um grosso volume, com o titulo: Itesposta apolo- 
getica ao poema intitulado «O Urugnay» composto 
por José Basilio da Gama, e dedicado a Francis 
co Xavier de Mendonça, irmão de Sebastião José 
de Carvalho e Mello, coude de Oeiras e marquez 
de Pombal. O poema tem tido diversas edições; 
Rio de Janeiro, 1811; Lisboa, 1322 e 1845, cte., 
uma edição de 1814 coustitue o tomo 1 da Biblio- 
theca brazilica, do Rio de Janeiro A queda do 
marquez de Pombal foi um profundo golpe para 
José Basilio da Gama, que não deixou, comtudo, 
de ser grato a este seu protector, dedicando lhe 
versos, já que outros servicos não podia prestar- 
lhe no seu infortunio. Gama partiu para o Bra- 
zil, em 1791, mas não se sabe o que motivou aquel- 
la viagem; se foi em serviço official, se por ne- 
gocios seus particulares, ou se simplesmente pelo 
desejo de tornar a vêr a terra natal. No Rio de 
Janeiro demorou se pouco tempo, mas ainda fun- 
dou uma Arcadia à semelhauça da de Roma, e 
voltando a Portugal, falleccu em Lisboa, confor- 
me dissémos. A 6 de agosto de 1787 recebera a 
foro de escudeiro fidalgo da Casa Real,e a 11 de 
fevereiro de 1795 fôra nomeado socio da Acade- 
mia Real das Sciencias. Dizem que muitas das 
suas obras inéditas fôram queimadas por um frade, 
que lhe assistiu aos ultimos momentos. Encon- 
tram se biographias de José Basilio da Gama na 
Revista trimensal, do Instituto do Brazil, tomo nm 
pag. 139; no Ramalhete, tomo v1, pag. 21, por J. 
M. da Costa e Silva; picos brazileiros, por Var- 
nlhagem, na edição feita em Lisboa em 1845, a 
pag. 337; Plutarco brazileiro, pelo dr. João Ma- 
nuel Pereira da Silva, tomo 1, pag. 137. ete. Além 
do poema citado, escreveu mais: 4 Liberdade, do 
sr Pedro Metastasio, poeta cesareo, com a traduc- 
ção franceza de Mr Rousseau, de Genebra, ea paor- 
tugueza de Termindo, poela arcade, Burgos, 1173; 
Os Campos Elyseos; oitavas de Termindo Sipilio 
aos illmos e eg mos senhores Condes da Redinha, 
Lisboa, 1776; vem tambem no Parnaso brazileiro, 
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caderno 1.º pag. 25, Leuitivo da saudade, na mor- 
te do ser. mo gr, D, José, principe do Brazil, pio, re- 
ligivso, liberalissimo; por um anonymo, Lisboa, 
1735; Quitubia, Lisboa, 1791; sem o nome do au- 
tor; tambem se reproluziu na Cullecção de Poesias 
inéditas dos melhores autores portuguezes. Lisboa, 
1309; tomo 1, pag. 97, e no Parnaso brazileiro 
caderno 3º pag. 3. N'esta Culleeção, sairam pos- 
thumas algumas poesias de José Basilio da Ga- 
ma; no tomo 1, a pag. d, uma Ole ao rei D. José; 
a pag. 86, outra ode, e outra a pag 153; dois so- 
netos a pag. 126e 127; c no tomo 111, dois sonetos 
a pag. 36 e 37. No Parnaso brazileiro, ou collee- 
ção das melhores poesias dos poetas do Brazil, tan - 
to impressas como inéditas, Rio de Jauciro, 1329 
e 1830, acham-se de José Basilio da Gama as 
obras seguintes; Soneto a uma senhara; no cader - 
no 1.º, a pag 2t; Epithalamio ás nupcias da sr. 
D. Maria Amalia, filha do marquez de Pombal, a 
pag. 27; tambem se imprimiu cm separado, Lis- 
boa, 1769; Canto ao marquez de Pombal, a pag 31; 
Soneto ao Inca do Peru, que sustentara a guerra 
contra os hespanhoes, a pag. 6t; A Declumação 
tragica; poema dedicado ds Bellas-artes, escripto 
em 1772; no caderno nº 2, pag. 3; tiuha sido pu- 
blicado muitos annos antes no Jornal Encyclope- 
dico de Lisboa; Soneto ao Marquez de Pombal, fei- 
to em 1777; uo caderno 3.º, a pag. 13; Soneto ao 
dito, dedicando lhe o Urugnay, a pag. 14; é o pro- 
prio que anda tambem à frente do poema; Sone- 
to a Nossa Senhora, a pag. 15; Soneto á rainha D. 
Maria I, pag 16; Soneto á nau Serpente, pag. 25; 
Soneto a el rei D José I, a pag. 58; feito quando 
sc inaugurou a estatua equestre; anda tambem na 
Miscellanea poetica ou Colleeção de poesias diver- 
sas, cte Rio de Janeiro, 1853; O Entrudo, saty- 
ra escripta por occasião da contenda poetica sus- 
citada entre o P. Agostinho de Macedo e Domiu- 
gos Monteiro, provocada pela ode que o referido 
padre escrevera em louvor da actriz Zamperini; 
Glosa improvisada em decimas a um mote, que co- 
meça: Muitas terras tenho andado, ete ; vem ano: 
nyma no Jornal de Coimbra, vol. vis, n.º XXXV, 
parte I, pag. 213. 

Gama (José Ricavdo da Costa e). Official, que 
pertencia á guarnição do castello de S. Braz, na 
ilha de S. Miguel, em 1797. Offereceu ao minis- 
tro D Rodrigo de Sousa Coutinho, depois conde 
de Linlares, a seguinte obra, que ficou inédita: 
Pro memoria sobreo ilhéo de Villa Franca do 
Campo da ilha de S. Miguel, um dos Açôres; es- 
cripta cm 1797. 

Gama (José Vicente da). Cavalleiro da ordem 
de Christo. Natural de Bardez, na India, de fa- 
milia brahmane. Excrceu em Moçambique car- 
gos municipaes c outros de eleição popular, como 
o de juiz ordinario e procurador á Junta geral do 
Districto, etc. Escreveu: Almanach civil, ecclesias- 
tico, historico-administrativo da provincia de Mo- 
cambique, para o anno de 1859, Moçambique. 1858. 
Além do calendario historico, onde vem designa- 
das diariamente todos os successos notaveis da 
provincia desde o seu descobrimento pelos portu- 
guezes, contém muitas noticias descriptivas, to- 
pograplicas e estatisticas, extrahidas em grande 
parte d'um extcuso trabalho mauuseripto do bis- 
po de 5. Thomé, e prelado que foi de Moçam- 
bique, D. Fr. Bartholomeu dos Martyres, feito 
em 1822; c lista dos governadores, prelados, etc. 

-e de todos os funccionarios publicos, milita 
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res, eclesiasticos da provincia, que então exis- 
tiam. 

Gama (Lourenço Pereira da). Jurisconsulto 
que viveu em Madrid, e deixou impresso uma al- 
legação a favor do mzrquez de Porto Seguro, na 
questão da casa c ducado de Aveiro. A publica- 
ção fez-se em 1634. 

Gama (Luiz da). Era natural de Guimarães, 
e muito perito na lingua latina; escreveu uma 
Historia Vimaranensis, que ficou inédita, assim 
como a seguinte: Orationes, Carmina, variaque, 
Auctorum Loca. 

Gama (D. Luiz José da). Filho do 2.º mar- 
quèz de Niza, e irmão de D. Christovão e de D. 
Estevão José da Gama. N. a 22 de agosto de 
1681, e fal. a 13 de outubro de 1717. Serviu na 
guerra, foi capitão de cavallaria e governador da 
praça de Moura. *endo accominettido duma gra- 
ve doença, embarcou para França afim de se 
tratar, mas o navio que o conduzia, foi tomado, 
e elle ficou captivo do rti de Maquinez. Obtendo 
a liberdade á custa de importantes quantias, 
voltou a Portugal, e embarcando novamente foi 
outra vez apresado por um corsario Ge Tanger, 
e levado a essa cidade. Recuperando de novo a 
hberdade, chegou a Lisboa em outubro de 1714, 
fallecendo no anno seguinte. 

Gama (Luiz Saldanha da). Serviu na guerra 
da Restauração como capitão de cavallaria e 
mestre de campo de infantaria. Era filho de João 
Saldanba da Gama, que tambem foi capitão de 
cavallaria. Depois de concluida a paz com Cas- 
tella, foi governador e capitão-general de Maza- 
gão, conselheiro de guerra e governador de Cam- 
po Maior. Fal. a 24 de setembro de 1721. Bra ca- 
sado com D. Magdalena de Mendoça, filha de 
Francisco de Mello e Torres, 1.º cond: da Ponte 
e marquez de Sande. 

Gama (Luiz Sequeira da). Bacharel formado 
em Direito Civil pela Universidade de Coimbra; 
juiz de fóra, de Alandroal, de Guimarães e da 
villa de Santos, na America. Era natural de Lis- 
boa, sendo filho do dr. Autonio de Sequeira da 
Gama, e de sua tereeira mulher, D. Ignez Maria 
de Oliveira. Fal. a 10 de julho de 1743. Foi man- 
dado syndicar da invasão que os fraucezes fize- 
ram no Rio de Janeiro em 1711; depois serviu 
ua relação da Bahia como ouvidor do civel, juiz 
Corôa e desembargador dos aggravos. Voltando 
ao reino foi corregedor civel no Porto em 15 de 
julho de 1734, passando depois à Casa da Sup- 
plicação a £ de novembro de 1738. Escreveu : 
Eclypse da Formosura observado no espelho da 
saudade pelo commum seutimento na sempre la- 
mentavel morte da serma sra D. Sophia Izabel de 
Neuburg, rainha de Portugal, Lisboa, 159. 

Gama (Nuvo da). Licenecado em Direito Ci- 
vil, que viveu em Castella, onde excreeu a advo- 
cacia. Foi auetor d'um Memorial a el-rei de Cas- 
tella por parte de fr. Lourenço Ferreira de Bet- 
tencourt, cavaileiro professo da ordem de Christo 
para não ser remettido a tribunal secular por um 
delicta se lhe imputou. 

Gama (Paulo da). Irmão de Vasco da Gama, 
deseobridor do caminho maritimo da Índia, e scu 
companheiro n'essa celebre viagem, em que com- 
maudava a uau § Raphael. Em Mocambique toi 
elle que afugentou o; barcos dos indigenas, que 
vinham para a pequena esquadra com intenções 
hostis. lim Calicut, quaudo seu irmão foi a terra, 
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ficou commaudando os navios, apezar das suas 
instancias para ser clle o encarregado d'essa 
missão perigosa. Emquanto Vasco da Gama e 
os seus companheiros estiveram presos em terra, 
Paulo da Gaina deu provas da maior competen- 
cia, mantendo-se cm situação de poder tomar 
as mais severas represalias, se seu irmão fôsse 
victima de alguma traição. A’ volta, o navio que 
eommandava, foi queimado nos baixos chamados 
de S. Raphael, e Paulo da (Gama passou para 
bordo da nau almirante S. Gabriel. Alquebrado 
pelas fadigas d'essa tormentosa viagem e pela 
doença, quando Vasco da Gama, talvez por esse 
motivo. procurou arribar ás illas dos Açõres, já 
o enfermo inspirava serios cuidados. Vasco da 
Gama arribou à ilha Terecira em julho de 1499, 
e no dia seguinte ao da chegada falleceu o in- 
trepido fidalgo, que se tornou celebre na historia, 
sobretudo pela dedicada amizade que até à hora 
da morte consagrou ao scu irmão. Paulo da Ga- 
ma foi sepultado na egreja de S. Francisco, mas 
o logar da sua sepultura é hoje desconhecido. 
Em 1849, o governador civil de Angra do tie- 
roismo, José Vicira de Santa Rita, desejando que 
de todo se não perdesse a sua memoria, ordenou 
que na capella-mór da egreja, reedificada em 
1672, uo mesmo logar onde existiu a dos francis- 
canos fundada em 1152, fôsse collocada uma la- 
pide com a seguinte inscripção : 


A’ Memoria 
DO 
lruão pe Vasco pa Gasa 
O ELL USTRE CAPITÃO 
PAULO DA GAMA 
SEPULTADO 
NESTE CONVENTO 
Axxo-1499 
ERIG`U-) HE ESTA LAPIDE 
O GOVERNADOR CIVIL 
A J. V. Saxta Rita 
EM 
Jaxeiro-28 1819. 


Gama (D Paulo da). Filho de D. Vasco da 
Gama, e irmão de I) lstevão e de D. Christovão 
da Gama. Foi capitão de Malaca no tempo do 
governador” da ludia Nuno da Cunha Morreu 
n'una batalha contra o sultão de Ugentana, 
combatendo valorosamente. 

Gama (Paulo Soares da). Jurisconsulto. N em 
Setubal em outubro de 1657, fal. em Lisboa a 6 
de agosto de 1739. Era filho de João Soares da 
Gama c de D Anna Soares de Faria Estudou 
na Universidade do Coimbra; foi advogado da 
Casa da Supplicação, e patrocinou as causas mais 
importantes do seu tempo. Pertenceu à Acade- 
mia Problematica, tustituida em Setubal em 1721. 
Deixou manuscripto um volume de" Allegações ju- 
ridicas e outro de obras getealogicas. 

Gama (Raymundo Fraucisco). Dontor em Me- 
dicina pela Universidade de Coimbra, já hoje 
fallecido. Era natural do Bombaim, e filho de 
José Caetano da Gama. Doutorou-sc a 31 de ja- 
neiro de 1855. 

Gama (S-bastião Antonio Peixoto da Gama, 
1° visconde da), Comnendador da ordem de N 
Sa da Couceição, cavalleiro da de S. Bento de 
Aviz, tenente-corquel reforma'lo, da arma de in- 
fantaria, ete. N. em Tavira a 6 de julho de 1822. 
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Era filho de Antonio Peixoto da Gama, cavallei- 
ro da ordem de Aviz, condecorado com a meda- 
lha de dnas campanhas da guerra peninsular, 
teuente coronel do batalhão provisorio de Cabo 
Verde; e de sua mulher, D. Maria Clara Noro- | 
nha de Avreu e Lima Foi alumno do Real Colle- | 


gio Militar, e assentou praça no referido batalhão 
provisorio de Cabo Verde em 5 de janeiro de 
1835, sendo aspirante a official em caçadores nº | 
& Foi promovido a alferes em 26 de novembro 
de 1840, a tenente graduado com antiguidade de 
29 de avril de 1851,e 4 effectividade do posto 
em 4 de julho de 185t. Esteve empregado na di 
recção de trabalhos nas obras publicas em março 
de 1842; foi conductor de 4.º elasse de engenha 
ria em 1864; promovido a capitão graduado com 
antiguidade de 10 de maio de 18614, e a effeetivo 
em 15 de novembro de 1868; serviu como ajudan- 
te d'ordens do governador da praça de Peniche 
em 15/2, sendo depois empregado no expediente 
da mesma praça. Foi reformado no posto de te- 
nente coronel em 4 de março de 1874. Casou em 
Peniche, a 9 de julho de 1546, com D. Maria Rita 
da Silva Ribeiro, filha de João Baptista Ribeiro | 
e de sua mulher, D. Maria Candida da Silva Ri- 
beiro. O titulo de visconde foi concedido por de- 
ereto de 3 e carta de 16 de fevereiro de 1882. O 
sr. visconde da (Gama reside na sua casa em Pe- 
niche. 

Gama (D. Simão da). Bispo do Algarve, ar- 
cebispo de Evora, doutor em Theologia e reitor da 
Universidade de Coimbra. N. a 25 de junho de 
1642, fal. a 5 de agosto de 1715. Era filho do 1.º 
marquez de Niza. Foi deputado da Inquisição c 
do conselho de Estado e do da Guerra. Foi no- 
mcado reitor a 12 de maio de 1679, e tomou pos- 
se a 2ł de juuho seguinte. Exerceu a reitoria 
até 19 de julho de 1655, scudo n'este anno eleito 
bispo do Algarve, e em 1703 arcebispo de Evo 
ra. 

Gama (D. Simão da). Jesuita. N. em Lisboa 
em 1611, fal. na Casa Professa de S. Roque a 10 
de dezembro de 1718. Chamava-se no seeulo Si- 
mão Leitão, e era filho do desembargador João 
Cordeiro Leitão, e de sua mulher, D. Joauna 
Lobo da Gama. Aos 16 annos entrou no novicia- 
do da Companhia de Jesus, a 10 de julho de 
1657. Foi um orador sagrado dos mais notaveis 
do seu tempo. Dos seus sermões fôram publica- 
dos 7 volumes, de 1706 a 1715. 

Gama (Fr. Theotonio da). Religioso da ordem 
dos carmelitas calçados. Fal. em 1582. Professou 
no convento do Carno, de Lisboa. Foi dedicado 
à poesia, e d'elle se encontram algumas composi- 
ções no principio da Chronica do Curmo, de Si- 
mão Coelho. Deixou tambem manuscripta uma 
Arte de Grammatica. 

Gama (D. Vasco da) Glorioso descobridor do 
caminho maritimo para a Índia; 1.º conde da Vi. 
digueira, almirante dos mares do « ricente, 6.º go- 
vernador e vice rei da India. Todos os indicios e 
tradições historicas são concordes em dar por ter- 
ra natal de Vasco da Gama a villa de Sines, bem 
que alguns pretenderam ter elle nascido em Sa- 
gres, e outros o deram por natural da freguezia 
de S. Francisco, no coucelho de S Thiago de Ca- 
com. O primeiro representante da familia de Vas- 
eu d» Gama "em segundo tudo leva a crer, João 
Alvaro da Gama, filho de Alvaro Eannes, caval- | 
leiro que viveu no reinado de D. Affonso III, e | 
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com este pelejou na conquista do Algarve. João 
Alvaro viveu no reinado de D. Diniz, e esteve 
com D. Affonso IV na batalha do Salado, sendo o 
primeiro que fez uso do appellido Gama. De Joia 
Alvaro da Gama foi descendente Estevão Vaz da 
Gama, natural de Olivença, alcaide mór de Sines 
e gentil-homem da camara de 1). Alfonso V. Se- 
guindo, em linha recta, a descendencia d'elle, vê- 
mos que teve por filho a um Vasco da Gama, cs- 
eudeiro da casa de João II, e pae de Estevão da 
Gama, alcaide-mór de Sines e Silves, commenda- 
dor do Seixal, creado do infante D. Fernando, 1.º 
duque de beja e pae d'el rei D. Manucl, e por 
algum tempo veador da casa do principe D. Af- 
fonso, filho de D. João II. Estevão da Gama ca- 
sou com D. Izabel Sodré, filha de João de Rezen- 
de, provedor das Vallas de Santarem, e foi d'es- 
te matrimonio que nasceu em 1469 Vasco da Ga- 
mas, cujo nome se immortalisou com a descober- 
ta do caminho da India. São concordes, como dis- 
sémos, todas as tradições historicas em dar a Si- 
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nes a gloria de ter sido berço do heroc. Defron 
te da horta da Barroca, sita n'aquella villa, 
ainda existem restos d'um prédio nobre, cuja por- 
ta principal, em ogiva, se via ainda em 181%. 1º 
de crer que n'esta casa nascesse Vasco da Gama, 
e que por esse motivo a horta conscrve o uome 
de D. Vasco, rememorando o solar do grande na- 
vegador. A ermida de S. Geraldo, abandonada em 
1631, e a de N. 5.º das Salas, fôram por clle re- 
construidas, o esta ultima tem uma inscripção go- 
thica e o brazão do descobrigor, do que se vê que 
elle, modesto no meio das suas glorias, não esque- 
cia nunca a sua terra natal. Rezam tambem as 
tradições que Vasco da Gama, sempre ao passar 
por aquelle porto, saudava a terra que lhe fôra 
berço, descarvegando as bombardas dos galeões 
portuguezes. Revelando desde muito novo apti- 
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dõcs excepcionaes, a que se alliava uma grande 
força de vontade, dedicou se muito ao estudo das 
sciencias nauticas. Contava 23 annos de edade, 
quaudo el-rei D. Manuel, confiado na sua compe- 
tencia em cousas maritimas, o escolheu para a 
Srani a empresa do descobrimento do caminho 

a India por mar, que desde largo tempo preoc- 
cupava os animos dos portuguezes, e em que jå se- 
riamente „pensara D. João IL. Estava Vasco da 
Gama em Extremoz, quando o monarcha o man- 
dou chamar, e o nomeou capitão-mór da armada 
de quatro vélas grossas, que mandira aprestar 
com esse intento. Vasco da Gama escolheu para 
a expedição homens da sua confiança; reservou 
para si o commando da nau S. Gabriel, tendo por 
piloto Pero de Alemquer e escrivão Diogo Dias, 
irmão de Bartholomeu Dias; a S. Raphael era 
commandada pelo seu irmão Paulo da Gama, le- 
vaudo como piloto João Coimbra, e como escrivão 
João de Sá; o commando da caravéla Berrio, as- 
sim chamada por ter sido. comprada a um piloto 
de Lagos d'esse nome, foi confiado a Nicolau Cox- 
lho, tendo Pedro Escobar por piloto, e Alvaro de 
Braga por escrivão. Para transporte da reserva 
dos mantimentos foi outro navio, S. Miguel, cujo 
cammanão se entregou a um homem da casa dos 
Gamas, chamado Gonçalo Nunes. Como homem 
prudente, Vasco da Gama ordenou aos que deviam 
de acompanhal-o, que, em quanto estivessem des- 
embarcados, se instruissem quanto possivel em car- 
pintaria, serralharia e outros officios, que podiam 
vir a ser uteis no mar, e encontrou para isso à 
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monarcha elevou a sete cruzados o soldo dos mari- 
nheiros, o que era enorme para aquelle tempo, e 
mandou dar a Vasco da Gama 2:000 cruzados de 
ajuda de custo, e outros 2:000 a seu irmão. No 
dia 7 de julho de 11497, estando completos todos 
os preparativos, Vasco da Gama,seu irmão e 
Nicolau Coelho, fôram piedosamente velar a noite 
ua capella de N. Sr do Rastello, no sitio onde 
se coustrniu depois o conveuto dos Jeronymos, em 
Belem; no dia 8 veiu el rei com padres que cele- 
braram a missa, e em seguida os navegantes, 
acompanhados por el-rei, se dirigiram processio- 
nalmente para o mar, seguidos por immensa mnl- 
tidão de povo. A pequena frota levantou ferro, e 
saiu a barra Nas Lendas da India, de Gaspar 
Correia, veem mencionados os objectos e alfaias 
que iam a bordo: além de armas, joias, gomis, 
pannos de ouro e seda, iam os navios carregados 
com muitas conservas e aquas mineraes, e em cada 
nao todalas cousas de botica pera doentes, e mestre, 
e clerigo pera confessar. Vasco da Gama ia muni- 
do de quantas instrucções os conhecimentos scien- 
tificos da epoca Ihe pôde fornecer, como era natu- 
ral wuma expedição já de ha muito intentada 
por D. João II, e meditada por homens como Bar- 
tholomeu Dias e Pero da Covilhã No dia 15 do 
referido mez de julho chegou a pequena armada 
à altura das ilhas Canarias, onde se demorou 
algum tempo com pescarias, seguindo depois 
até à altura do rio do Ouro; ahi sobreveiu uma 
esrração que separou os navios, que só tornaram 
a reunir-se a 2% na ilha do Sal, em Cabo Verde; 
no dia 2i avistaram a ilha de S. Thiago, onde se 
proveram de agua e de lenha. A 3 de agosto se- 
pararam-se de Bartholomeu Dias, que os acom- 
pauhara até ali, mas que tinha de seguir no ca- 
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angra a que chamou de Santa Helena; a 16 levan- 
taram ferro, e a 19 avistaram o Cabo da Boa Es- 
perança, que conseguiram dobrar, depois de tres 
dias de lucta, no dia 22, e fundearam a 25 na ba- 
hia de S. Braz. À passagem do Cabo da Boa Es- 
perança foi celebrada a bordo com muitas festas 
e ua bahia de S. Braz collocaram o primeiro pa- 
drão de pedra, sendo arvorada uma cruz de ma- 
deira, padrão e cruz que os cafres derrubaram, 
quando a armada retirou d'aquella paragem a 8 
de dezembro. Não seguiremos a viagem com mi 

nuciosidade, porque é bem conhecida de todo o 
paiz esta gloriosa pagina da nossa historia; 
apontaremos alguns livros, dos muitos que se tem 
publicado ácerea de Vasco da Gama e da desco- 
berta no caminho maritimo da India; são elles, 
além das Lendas da India, já citadas, e das chro- 
nicas, onde se encontram interessantes e curio- 
sas noticias: Historia da India, de Castanheda; 
Décadas da Índia, de João de Barros; Ásia Por- 
tugueza, de Faria e Sousa; Joeteiro da Viagem de 
Vasco da Gama; Commentarios dos Lusiadas, de 
Manuel Vorrcia; Vasco da Guma ea Vidigueira, 
por A. C. Teixeira de Aragão, cte. À viagem foi 
tormentosa; softreram grandes tormentas, calma- 
rias, n'alguns pontos onde abordaram tiveram de 
luetar com os pretos; a 15 de dezembro deram 
vista dos Théos chãos, a 16 passaram pelo ultimo 
padrão posto por Barthol-meu Dias proximo do rio 
do Infante; a 25 deixaram à popa a costa que foi 
chamada do Natal, e a 10 de janeiro de 1495 avis- 
taram as tripulações o pequeno rio do Cobre; a 
14 descobriram uma terra baixa em que entraram 
uo dia 24 e a que deram o nome dos Bons Signaes 
(Quelimane), e ali collocaram o padrão S. Ra- 
phael; a 2 de março entrava a armada no canal 
de Moçambique, d'onde saiu a 27, indo fundear å 
ilha de Mombaça a 7 de abril; a 12 d'este mez 
dirigiu o rumo para Melinde, onde ancorou no dia 
15 Em Melinde encontraram a mais benevola 
hospitalidade, e o seheick deu-lhes um piloto fiel, 
que embarcou a bordo da armada, que lhes fez 
atravessar o Oceano indico, e os couduziu a Ca- 
licut. Antes da partida toi collocado outro padrão, 
chamado do Espirito Santo. A armada largou a 
214 de abril para Calicut, cidade do Malabar, a 
mais riea de toda a India, oude fundeou a 24 de 
maio. Achava-se finalmente o grande navegador 
em freute do grande imperio das riquezas e com- 
mercio do Oriente. Foi mandado a terra um dos 
degredados que iam a bordo das naus para serem 
encarregados das missões, que pudessem offerecer 
mais perigo; fot este levado à presença d'um moi- 
ro, que conhecia diversas linguas, e que, receben- 
do-o de må catadura, foi, depois, um leal amigo 
dos portuguezes, prestando lhes serviços impor- 
tantissimos. Era esse moiro o celebre Ben-Said, 
o mesmo que livrou a expedição das muitas trai- 
ções que contra ella urdiram. Vasco da Gama 
mandou pedir uma audiencia ao soberano de Ca- 
licut, que immediatamente lh'a concedeu, e no dia 
23, acompanhado d'un luzido sequito, o grande 
navegador foi recebido pelo samorim, Samondrt- 
Rajá, que com clle celebrou uma conferencia de 
caracter particular. Vasco da Gama expoz o de- 
sejo de D. Manuel em encetar relações commer- 
ciaes com a India, mas a pouca magnificencia da 
embaixada inspirou ao samorim um grande des- 
dem, aggravado no tia seguinte pela pobreza dos 
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nome do rei de Portugal. Desde então o capitão 
mór começou a ser tratado com verdadeiro des- 
preso, e foi a energia e intrepidez de Vasco da 
Gama que o salvaram c aos seus companheiros 
d'uma sorte funesta. Concorreram tambem muito 
para o despreso manifestado pelo samorim, os 
mercadores moiros, monopolisadores do commer- 
cio, que se haviam inquietado com a chegada d'a- 
quelles homens, vindos em nome d'um poderoso 
rei, celebrar allianças com os soberanos orientacs. 
Moveram intrigas pare se desfazerem de tão ter- 
riveis concorrentes, começando por insinuar aos 
ministros que seria melhor destruir a armada. 
Vasco da Gama, porém, conseguiu triumphar de 
todas as intrigas, pela sua extraordinaria ener- 
gia, e podendo conservar como refens seis naires 
dos mais graduados, pôde rehaver assim os seus 
homens que tinham sido presos injustamente. Tro- 
cados emfim os portuguezes pelos malabares, e 
removidos os ultimos embaraços, foi marcada de 

finitivamente a partida para a Europa para o dia 
2y de agosto de 1498. Ainda os uaturacs e os moi 

ros tentaram nova cilada, pois andando os navios 
em calma, uns 70 pretos propunham-se a destruir 
a armada, mas as nossas bombardas os puzeram 
em debandada, e logo que os ventos o permitti- 
ram, a armada, seguindo a custo, passou a 15 de 
setembro por umas ilhas, onde foi collocado o ul- 
timo padrão, chamado de Santa Maria; a 20 a 
armada abordou nas ilhas, hoje conhecidas por 
Angedivas, onde encalharam a nao S. Gabriel e 
a Berrio, e tendo se procedido aos precisos reparos 
a armada deixou as costas de Malabar, a 5 de ou- 
tubro; depois d'uma viagem tormentosa, duran- 
te a qual morreram 30 homens de cscorbuto, e as 
tripulações se insubordinaram, chegou a armada 
a Magadoxo, lançando ferro em freute de Melin- 
de a Y de fevereiro de 1499, e ali se collocou um 
padrão com as armas de Portugal encimadas por 
uma cruz. À 14 de fevereiro levantou ferro a ar- 
mada, passando a 15 junto de Mombaça; a 17 pas- 
sou por Zanzibar, e continuando a derrota pelas 
ilhas de S Jorge, que ficam proximas de Moçam- 
bique, fez aguada ua bahia de S. Braz, dobrando 
o Cabo da ñoa Esperança a 20 de março Nas 
alturas de Cabo Verde a nau almirante foi fun- 
dear na ilha de S. Thiago, e a do commaudo de 
Nicolau Coelho adeantou-se, dirigindo se para 
Lisboa, entrando a barra a 10 de julho de 14%9, 
trazendo a boa noticia tão anciosamente espera- 
da. Vasco da Gama tinha os seus marinheiros to- 
dos doentes, e seu irmão Panlo da Gama quasi 
agonisante: fretando uma caravéla, entregou 0 
commando da S. Gabriel a João de Sá, e fez-se, 
com os seus, ao reino de Portugal. O estado de 
seu irmão obrigou-o a arribar á ilha Terceira, on- 
de Paulo da Gama expirou no dia seguinte (V. 
Gama, Paulo da). Profundamente magoado com 
este golpe, partiu da Terceira, e chegou a Lis- 
boa a 29 de agosto. Apoz 26 mezes de penosos tra- 
balhos, o graude navegador regressava emfim à 
sua patria. À empresa, verdadeiramente colossal, 
assombrou o mundo D. Manuel acerescentou logo 
ao seu titulo de rei de Portugal, o de senhor da 
conquista, navegação, commercio da Ethiopia, 
Arabia, Persia e Índia, e com esta legenda se cu- 
nhou uma moeda de ouro de 24 quartos de quila- 
te, peso de 712 grãos e valor de 10 eruzados, cha- 
mada portuguez. D. Manuel fez uma brilhante re- 
cepção a Vasco da Gama. Por carta regia de 22 
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de fevereiro de 1501 prometteu lhe o senhorio de 
Sines, e emquanto não entrasse na sua possc, fez- 
lhe doação d'um padrão de 1:000 cruzados de ou- 
ro, como tença, Impostos na casa da Mina Em 10 
de jauciro de 1502 tôram-lhe doados 300:0U0 reaes 
de reuda annual de juro e herdade para elle e 
todos os seus descendentes, sendo elevado a almi- 
rante do mar da ludia eom todas as honras, 
preeminencias, liberdades, poder, jurisdicção, 
reudas, foros e direitos que com o dito almiranta- 
do devia haver e assim os tinha o almirantado 
do reino. Foi lhe conferida tambem a mereê 
do tratamento de Dom, não só a elle, mas a seus 
irmãos Ayres e Thereza, e a todos os seus des- 
ceudentes, que deveriam conservar o appellido de 
Gama, em memoria de tão egregios feitos. Tra- 
tou se immediatamente de enviar à India uma se- 
gunda armada muito mais poderosa que a pri- 
meira, e Vasco da Gama teve grande influencia 
na sua organisação. Foi elle que indigitou para 
seu commandante Pedro Alvares Cabral; n'esta 
viagem, deu-se a descoberta do Brazil. Vasco 
da Gama tornou segunda vez à India, comman- 
dando uma armada de 20 vélas, que sain de Lis- 
boa a 10 de fevereiro de 1502. Ia resolvido a ti- 
rar vingança, da affronta que recebera em Cali- 
cut, e essa vingança foi tremenda. Encontrando 
em 3 de outubro uma náu carregada com mais de 
300 peregrinos de Meca, entre os quaes se conta- 
vam tambem mulheres e creanças, mandou incen- 
dial-a sem piedade, morrendo todos os peregri- 
Dos, å excepção de 20 creanças que salvou, reser- 
vando-as para o baptismo Não satisfeito ainda 
com esta crueldade, destruiu a cidade de Calicut 
com um terrivel bombardeamente a 2 de novem- 
bro. Regressando à Portugal, aportou a Lisboa a 
1 de setembro de 1503, sendo recebido tambem 
por D. Manuel com toda a solemnidade. Comtudo, 
as crueldades, que praticara, tinham feito má im- 
pressão no espirito do rei e do povo. loi talvez 
esse um dosmotivos porque D. Manuel o não es- 
colheu para primeiro vice rei da India. A 17 de 
dezembro de 1521 foi agraciado com o titulo de 
conde da Vidigueira e de senhor da Villa de Fra- 
des. Presidia muitas vezes, como almirante do 
mar das Índias, 4 organisação das esquadras que 
partiam para o Oriente. Até á acclamação de D. 
João Ill, no referido mez de dezembro, Vasco da 
Gama residiu na cidade de Evora, e ahi casou 
com D. Catharina de Athaide, filha de Alvaro de 
Athaide, senhor de Penacova e alcaide mór de 
Alvor, e de D. Maria da Silva; d'este consorcio 
houve 7 filhos, alguns dos quaes tambem se dis- 
tinguiram, como D Francisco da Gama, que foi 
o 2.º conde da Vidigueira, D. Paulo, D. Estevão, 
D. Christovão da Gama, de qnem se fala nos res- 
peetivos artigos. Às noticias chegadas da India, 
eram as mais desoladoras pelo modo escandaloso 
com que o governador D. Duarte de Menezes 
exercia o seu governo. Precisava-se d'um homem 
de notoria e comprovada energia, e Vasco da Ga- 
ma, a quem a sua vida passada era garantia de 
sobejo, foi nomeado por D. João III, qne lhe pe- 
dia para se encarregar d'aquelle governo com o 
titulo de vice-rei, e todos os poderes e vantagens 
que para si quizesse e para seus filhos. Acceito o 
encargo, o novo vice-rei saiu de Lisboa a 9 de 
abril de 1524; chegando a Chaul, nomeou gover- 
nador a Christovão de Lima, ordenando-lhe que 
se ali aparecessc D. Duarte de Menezes, que ces- 
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tava em Ormuz, o não recouhecesse como gover- 
nador. Eutrou em Gôa a 11 de setembro do mes- 
mo anno, € demittiu o governador Wrancisco Pe- 
reira Pestana, obrigando-o a indemuisar as pes- 
soas que tiuha prejudicado. Logo que D. Duarte 
de Menczes appareceu, mandou o preso para o rei- 
no. Todos estes actos de cucrgia, e o trabalho 
que empregou para restabelecer a moralidade e 
a ordem, abalaram protuudamente a sua saude, 
já bastante compromettida. Conhecedor do seu 
melindroso estado, nomeou para lhe succeder, em 
caso de morte, Lopo Vaz de Sampaio, até que do 
governo tomasse posse a pessoa que se achasse 
nomeada nas cartas, assiguadas por D. João III, 
lavradas com o sello real e designadas com o nu- 
mero de 1.º, 27 e 3.º vias de successão, cartas que 
só deviam ser abertas depois da morte do vicc- 
rei. Cada vez mais torturado pelo sofrimento, 
falleceu em Cochim na noite de 24 para 25 de 
dezembro de 1524. O corpo de Vasco da Gama, 
vestido de roupas de seda e coberto como manto 
da ordem de Christo, foi enterrado sem a menor 
pompa, ua capella mór do mosteiro de Santo An- 
touio da ordem de S. Francisco, em Cochim. No 
seu testamento determinava o vice-rei que o seu 
corpo fôsse trasladado para Portugal, e assim o 
fez, em 15:58, seu filho, D. Pedro da Silva Gama, 
tributando-lhe D. João LII as maiores honras que 
uunca se deram a pessoa que não fôsse de san- 
gue real. Na capella-mór do extincto convento do 
Carmo, proximo da Vidigucira, hoje egreja de 
N. S~” das Reliquias, estiveram até 1880, em cam- 
pa limpa de adornos ou brazão, os ossos do gran- 
de navegador. À campa tem o seguinte epita- 
phio: Agui jaz ogrande Argonauta D. Vasco da Ga- 
ma, primeiro conde da Vidigueira e Almirante das 
Indias Orientaes e seu famoso descobridor. Em ju- 
uho de 1550, quando se commemorou o 3.º cente- 
nario de Camões, fôram os ossos de Vasco da Ga- 
ma trasladados para a egreja de Belem, para ali 
sc lhe crigir um monumento funcrario. À cerimo- 
nia foi revestida com a maior solemnidade, sen- 
do o cortejo esperado à porta do templo por el-rei 
D. Luiz, seu pae el rei D. Fernando, a rainha 
senhora D. Maria Pia, a córte, ministerio, cte. 
Esta solemuidade foi promovida pela Academia 
Real das Scieucias de Lisboa. 

Gama (D. Vasco da). Capitão de cavallaria, 
que serviu na guerra da acclamação de D. João 
lV. Nasc. em 1634, e fal. na India, Achando-se no 
sitio de Badajoz em 1658, teve um desafio com 
seu primo, o 8.º barão d'Alvito, ficando mortos no 
campo o barão e os dois padrinhos, e D. Vasco 
da Gama mal ferido. Passando depois a Inglater- 
ra, embarcou em 1660 para a India, onde morreu. 

Gama (Casal do). Na freguezia de N. S.º da 
Salvação e conc. de Arruda dos Vinhos, distr. de 
Lisboa. 

Gama Barros (Henrique du). Bacharel for- 
mado em Direito pela Universidade de Coimbra, 
antigo deputado na Nação, governador civil do 
districto de Lisboa, do conselho de sua magesta- 
de, par do reino, actual presidente do Tribunal 
de Coutas, ete. N. cm Lisboa a 23 da agosto de 
1833. Era filho de João Manuel de Barros, e de 
D. Maria da Piedade da Gama Barros. Matricu- 
lando-se ua Universidade, recebeu o grau de ba- 
charel em 1854, No seu curso teve por condisei- 
pulos o fallecido estadista Barjona de Freitas e o 
sr. cousclheiro José Luciano de Castro. Entron 
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no serviço do estado como subdelegado do procu- 
rador regio no 1.º districto criminal de Lisboa, 
cargo que exerceu desde 3 de agosto de 1851 até 
outubro de 1855, em que pediu a sua cxoneração. 
Em dezembro de 155% foi nomeado admiuistrador 
do concelho de Cintra, d'onde teve transferencia 
em 1862 para a administração do Bairro Alto, ho- 
Je 2.º bairro de Lisboa tm 1869 foi nomeado se- 
eretario geral do governo civil da mesma cidade, 
seudo goveruador civil em 1876, logar que tornou 
a exercer em 1573. À 18 de dezembro de 1573 re- 
ceben a mercê da carta de conselho Foi vogal sup- 
plente do Supremo Tribunal Aministrativo em 
1817, e por decreto de 3 de janeiro de 1879 foi 
nomeado conselheiro etfectivo do Tribunal de 
Contas, de que é presidente desde 190. Por car- 
ta regia de 28 de maio de 1306 foi nomeado par do 
reino. Escreveu: Repertorio administrativo, de- 
ducção alphabeticu do codigo administrativo de 18 
de março de 1842 e da legistução correlativa até 
1860, Lisboa, 1860; 2 tomos; Historia da Admi- 
utstração publica nos seculos »m a xv; obra impor- 
tissima, cujo 1.º volume se publicou em 1855, o 
2.º em 1895, e o 3.º está em via de publicação. Os 
seus trabalhos historicos fôram apreciados no es- 
trangeiro, na Nouvelle Revue Historique, na Re- 
vue des questions historiques, oude Redolphe Do- 
reste, do Instituto, lhe fez largas refercucias. O 
sr. conselheiro Gama Barros é socio effeetivo da 
Academia Real das Seciencias de Lisboa, e da 
Academia de Historia Ilespanhola. Teudo-se fi- 
liado no partido regencrador-liberal, existe em 
Lisbea um centro politico com o seu nome. 
Gama e Castro (Jusé da). Baeharel cm Me- 
diciua e doutor em Philosophia pela Universi- 
dade de Coimbra; cscriptor, esc. Nasceu n'esta 
cidade a 7 de outubro de 1795, falleceu em Paris 
a 8 de setembro de 1873, sendo filho de Mavricio 
José de Castro e Sá, empregado na eamara ec- 
clesiastica de Coimbra Formou-se em Medicina 
e em Philosophia em 1819, doutorando-se n'esta 
ultima faculdade a 5 de novembro de 1320. N'es- 
ta epoca predominava o regimen liberal, que se 
havia proclamado, mas as idéas politicas do dr. 
Gama e Castro estavam em contradicção com o en- 
thusiasmo geral. A sua conviveucia com homens 
que seguiam as mesmas idéas absolutistas, como 
Franeiseo Alexandre Lobo, bispo de Vizeu,e ou- 
tros, c a fôrma desassombrada como falava con- 
tra a liberdade, deu em resultado o governo re- 
ceber denuneias de que se tramava em Coimbra 
uma couspiração, sendo o principal inflnente o 
dr. Gama e Castro, Procedeu-se então a uma 
syndicancia, em que se provou que as denuncias 
eram infundadas, mas o dr. Gama e Castro jul- 
gou sempre prudente refugiar-se no convento dos 
frades bcrnardos de Salzedas, junto a Lamego, 
d'oude saiu sómente depois da revolta conhecida 
por Villafrancada, em 1523, de que resultou a 
queda do governo constitucional Desde então foi 
o dr. Gama e Castro um dos mais ardentes pro- 
puguadores do regimen absoluto, e um dos mais 
fervorosos partidarios do infante D). Miguel, que 
se não esqueceu do seu fiel alliado, quando se 
proclamon rei de Portugal em 1528. Quando as 
tropas constitucionaes desembarcaram uo Min- 
dello em 1832, o dr. Gama e Castro exercia eli- 
nica em Villa Real, e lá o mandou chamar o in- 
fante D. Miguel, para o elevar ao cargo de phy- 
sico mór do exercito, uomcando-o pouco depois 
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interinamente physico-mór do reino, logar que 
accumulou com o que exercia definitivamente; 
tambem lhe foi conferida a mere da commenda 
das ordens de Christo e de N. S." da Conceição. 
Quando terminou à campanha com a Convenção 
de Evora Monte, o dr. Gama e Castro não quiz 
adherir ao convenio, do que lhc não resnltou mal 
algum. Fundou então um jornal miguelista, jun- 
tamente com sen irmão Francisco de Assis de 
Castro e Mendonça. O jornal era diario e chama- 
va-se a Águia, denominando se depois Aguia do 
Occidente. Mostrou-sc tão exaltado no ataque às 
novas instituições, eontra as quaes se levantavam 
no paiz guerrilhas absolutistas, qne sempre jul- 
gou mais prudente terminar o jornal « sair do 
reino. Foi então reunir-se ao seu rei proseripto, 
que fixara a resideneia em Roma. D. Miguel re- 
cebeu-o com o favor devido a tanta fidelidade, e 
agraciou-o com o titulo de visconde de Sernan- 
eelhe, titulo platonico, eomo tantos outros que 
D. Miguel prodigamente conceden no estrangei- 
ro. O dr. Gama e Castro foi tambem encarregado 
pelo infante d'uma missão especial junto do ar- 
chiduque de Modena, Francisco IV, e aprovei- 
tando à sua permanencia n'aquella cidade, fun- 
dou um jornal politico, intitulado Precursor, que 
se divulgon rapidamente pela Europa inteira, e 
cujas idéas agradavam muito ao governo do du- 
cado, mas não causavam enthusiasmo Á Ingla- 
terra. Pareee que o Precursor se desnandou no 
seu ataque ás instituições liberaes porque, se- 
gundo eonta o proprio jornalista, o miuistro in- 
glez acreditado junto dos governos dos quatro 
pequenos ducados italianos, fez as suas reclama- 
ções, c o duque de Modena teve de despedir o dr. 
Gama e Castro, que partiu para Milão, onde, se- 
gundo consta, foi muito protegido pelo archidu- 
que IReinicri, governador da Lombardia, e em 
Milão esereveu o Apocalypse politico, que só veiu 
a publicar-se ua Suissa, cm Lugano, capital do 
cautão Tessin, quando o dr. Gama e Castro para 
ali se dirigiu em 1836. Percorreu depois a Suissa, 
Allemanha e Hollanda, procurando sustentar-se 
com o fructo do "seu trabalho, ora abrindo em 
Lausanna um curso de italiano, ora eomo profes- 
sor de mathematicas elementares n'um estabele- 
cimento prussiano de Neuchâtel, e sempre ani- 
mado com uma esperança de vêr triumphar de 
novo em Portugal o partido miguelista, mas afi- 
nal descuganon-se vendo os desastres da insur- 
reição carlista, e resolveu passar ao Brazil, onde 
chegou em meados do anno de 1838. No Rio de 
Janeiro eneontron numerosos amigos e largo cam- 
po para exercer a sua actividade. Fundou o Des- 
pertador, jornal catholico, de que por algum tem- 
po foi quasi o unico redactor, o que lhe valeu o 
agradeeimento da Santa Sé, pela fórma e cous- 
tancia eom que defendeu os interesses catholicos 
na capital do imperio brazileiro. Saindo do Des- 
pertador passou a collaborar no Jornal do Com- 
mercio. Fundou o Exorcista, semanario de que 
era o unico redactor. Voltou á Europa em 1842, 
continuando eom a eollaboração no Jornal do 
Commercio, eserevendo durante 10 annos corres- 
pondeneias parisienses. Sobrevindo a revolução 
de 1818, despertaram de novo as suas idéas abso- 
lutistas, e começou a escrever activamente nos 


jornacs legitimistas, a União e a Opinião pulli. | 


ca; cra esta a sua principal preoccupação, sem 
comtudo prejudicar a correspondencia politica 
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que já ha tempo eonservava com o Observador 
austriaco, de Vienna, e com o Jornal de Cons- 
tantinopla, que se publieava tambem n'aquella 
eidade. Entre os seus eseriptos mais dignos de 
ser notados, publicados nos dois jornaes, acima 
eitados, apparecem tres memorias firmadas com 
o seu nome, todas tres em prineipios de abril da 
1851. À primeira appareeeu na União com o ti- 
tulo: La question portugaise, em que sustentava 
os direitos de I). Miguel, respondendo a um ar- 
tigo inserto no The Newcastle journal; esta res- 
posta tez grande impressão em Inglaterra, e so- 
bre o assumpto appareceram artigos no Morning 
Advertiser, Morning Post e o proprio Newcastle 
journal. As outras duas memorias sairam na Opi- 
nião publica: uma, a reinvidicação cm favor de 
Jacob Rodrigues Pereira, da arte de vazer falar 
os surdos- mudos, attribuida em França ao abba- 
de L'Epée; a outra, igual reinvidicação, cm favor 
do padre Bartholomeu Lourenço de Gusmão, da 
descoberta da navegação aerostatiea, attribuida 
pelos francezes aos irmãos Montgolficrs. Em 1854, 
tendo casado com uma riea senhora ingleza, filha 
de Abrahão Angusto Hely Hutehinson, da casa 
dos condes de de Donoughmore, deixou a vida 
jornalística. Em 1557, porém, voltou a mandar 
com toda a regularidade para o Jornal do Com- 
mercio, do Rio de Janeiro, umas revistas politi- 
cas datadas ora de Paris ora de Berlim. Iiscre- 
veu: O Federalista, pallicado em inglez por Ha- 
milton, Madisson e Jay, cidadãos de Nova-York, 
e traduzido em portuguez por +xx, Rio de Janciro, 
1840, 3 tomos; O novo principe, ou o espirito dos 
governos monarchicos, por »**; segunda edição re- 
vista e consideraveimente augmentada pelo autor, 
Rio de Janeiro, 1841; diz-se que a primeira edi- 
ção, constando de menor numero de capitulos, se 
publicára em Lisboa; O Novo Curapuceiro, ou 
typos da nossa epoca, por žxx, Rio de Janeiro, 
1312; Memoria sobre a nobreza do Brazil, por um 
brezileiro, Rio de Janeiro, 1841; tambem saiu 
anonymo, e é-lhe attribuido. Dizem ser seus os 
seguintes opusculos: O sentimento religioso, que 
parece ter sido impresso no Rio de Janeiro em 
1842; A felicidade, investigações philosophicas, 
Rio de Janeiro, 1859. Deixou incompleto: Diario 
da minha emigração. 

Gama e Castro (Pedro do Rego Burreto da). 
Governador de Moçambique desde 1743 até 1746. 
No sen tempo eomcçaram os francezes a commer- 
eiar nas ilhas de Querimba e em outros pontos 
da costa do norte. Aceusaram o governador de 
ter favorecido a invasão estrangeira, e procedeu- 
se a esse respeito a una syndicaneia, de que o go- 
vernador saiu illibado. N'essa epoca, é verdade 
que os governadores de Moçambique estavam sen- 
do expostos a esses inconvenientes. 

Gama Freixo (José Francisco da). Medieo pe- 
la Escola Medico-Cirurgica de Lisboa. Nasc. em 
Arraiollos em 4 de março de 1818; fal. em Evora 
a 20 de fevereiro de 1858. Era filho de José Fran- 
eiseo da Gama, e de D. Maria Umbellina da Ga- 
ma Freixo. Feitos os primeiros estudos, seu pae 
destinou-o á earrcira de medieina, e vciu para 
Lisboa cursar a Escola Medica, onde se tornon 
distincto, sendo approvado com louvor em to- 
dos os exames. Concluido o eurso, foi para Ar- 
raiollos, e d'ali passou a Evora, sendo nomeado 
em 3 de dezembro de 1841 primeiro operador do 
hospital do Espirito Santo d'aquella cidade, 
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logar que exerceu até 1831, tendo de o abandonar 
por eausa da doença, de que veiu a fallecer no 
anno seguinte Gama Freixo era tambem um 
apreciado amador de musica; tocava violoncello; 
tinha grande predilecção pelas musicas de Meyer- 
beer, de Gounod e de Wagner; executava egual- 
mente musicas de Bellini e de Donizetti, que con- 
siderava os represcntantes da escola italiana. 

Gima Leal (José Antonio da). Bacharel for- 
mado em Leis e doutor em Canones pela Univer- 
sidade de Coimbra, cte. Nasc em Torres Vedras, 
mas iguoram-se as datas do nascimento e falle- 
cimento. Era filho de Manuel Francisco Leal. To- 
mou o grau de bacharel em 1321, e dontorou-se 
em 13 de junho de 1823. Foi oppositor às cadei- 
ras de Canones, freire conventual da ordem de S. 
Thiago da Espada, pertencendo tambem ao colle- 
gio das ordens militares, procurador fiscal da fa- 
zenda da Universidade de 1830 a 1834, em que 
se retirou para sua casa pela extineção do colle- 
gio e mudanças politicas. Foi editor da 2.º edi- 
ção da Memoria de Manuel Agostinho Madeira 
Torres, a qual tem por titulo: Descripção histo- 
rica e economica da villa e termo de Torres Ve- 
dras, por Manuel Agostinho Madeira Torres; im- 
pressa no tomo vi, parte 1 das Memorias da Aca- 
demia Real das Sciencias de Lisboa no anno de 
1819; segunda edição accrescentada com algumas 
notas dos editores, Coimbra, 1801. 

Gama Lobo (Antonio da Rosa). Geueral de 
brigada; lente da Escola do Exercito; commen- 
dador das ordens de Christo e de Aviz; cavallei- 
ro da Torre e Espada e da Corôa de Ferro de 
Italia; socio correspondente da Academia Real 
das Sciencias de Lisboa, ete. N. em Elvas a 4 de 
novembro de 1817, e fal. cm Lisboa a 8 de junho 
de 1538. Entrou no serviço militar em 27 de ja- 
neiro de 183%, e serviu na arma de artilharia. 
Tinha a carta de conselho e foi lente da 1.º ca- 
deira e director de estudos das sciencias milita- 
res da Escola do Exercito. Escreveu: Noções ge- 
raes sobre o direito das gentes, ete., Lisboa, 1855; 
dividido em 3 partes: Breves noções sobre o direi- 
to interno; direito externo no estado de paz, e di- 
reito externo no estado de guerra; Princípios de 
direito internacional por Antonio da Rosa Gama 
Lobo, professor da cadeira de Legislação militar 
e dos principios de direito internacional na Esco- 
ta do Exercito, oferecidos ao ill "° e exmo sr. vis- 
conde de Sá da Bandeira; mandados publicar por 
ordem do ministerio da guerra, 2 volumes, Lisboa, 
1865; Princípios de Legislação militar; aponta- 
meutos para serem dados na {^ cadeira da Escola 
do Exercito de 1867 1868; Legislação e adminis- 
tração militares, 1581 1882. 

Gama Lobo (Francisco Figueiredo da). Caval- 
lviro professo da ordem de Christo; tenente re- 
formado de cavallaria N. em Lisboa em 1650; 
ignora-se a data do falecimento. Era filho de 
Baptista de Figueiredo e Alarcão, e de D. Anna 
da Gama. Estudou letras humanas no Collegio 
dos padres jesuitas de Lisboa, e philosophia na 
Congregação do Oratorio de S. Filippe Nery. As- 
senton. praça em 1703 no regimento de cavalla- 
ria, de que se reformou no posto de tenente. Es- 
creven: Flogio historico da mais perfeito infante 
o serenissimo I). Mannel, Lisboa, UTH; Laconico 
discurso sobre a preferencia da nobreza herdada à 
adquirida por proprios merecimentos, ete., Lis- 
boa, 1716. 
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Gama Lobo (Manuel da). Doutor em Juris- 
prudencia Cesarea, e lente da Universidade de 
Coimbra, ete. N. em Montemór o-Velho em no- 
vembro de 1658; fal. em Coimbra a 20 de feve- 
reiro de IT42. Era filho de Manuel Chichorro e 
de D. Violante da Gama. Depois de se doutorar, 
foi admittido a collegial docollegio de S. Pedro em 
7 de julho de 1691; regeu a cadeira de Instituta, 
de que temou posse a 23 de novembro de 1693, 
d'onde passou à do Codigo a 5 de maio de 1699; 
do Digesto Velho em 1 de abril de 1707, e á de 
Prima em 7 de fevereiro de 1717, cm que foi re- 
conduzido a 25 de dezembro de 1719. O dr. Ma- 
nuel da Gama Lobo foi conego doutoral das ca- 
thedraes de Braga e de Evora, deputado da in- 
quisição de Coimbra, e desembargador do Paço. 

Gama Lobo Botelho. V. Argamassa (Barão 
de). Í 

Gama Lobo Cayolla (Lourenço Caldeira da). 
Capitão de artilbaria, vogal das commissões de 
cartographia explosivos, escriptor e jornalista 
deputado, ete. N. em Campo-Maior a 21 de 
junho de 1:63. Filho de Manocl Caldeira de Mi- 
rauda Cayolla e de D. Maria do Carmo da Gama 
Lobo. Tendo cursado a Escola do Exercito, as- 
sentou praça em 29 de julho de 1879, sendo 
despachado alferes a 7 de janeiro de 1885, te- 
nente em 16 de fevereiro de 1887, e capitão em 
2t de novembro de 1898. Foi eleito deputado 
pela primeira vez em 1897, representando em 
Côrtes o circulo de Aviz e mais tarde o distri- 
cto de Portalegre. Como secretario da commissão 


| de guerra relatou em 1899 a reforma do exercito, 


e em varios annos o orgamento do ministerio da 
guerrra. Em 1205 relatou o projecto de ensino 
colonial e o projecto das promoções do exercito. 
Em varias discussões tem pronuuciado alguns 
discursos, sendo o mais notavel, em 1901, por 
occasião da diseussão do bill de indemnidade. Fi- 
liado no partido progressista, tem publicado 
muitos artigos politicos em varios jornaes do 
paiz e da capital, taes como: o Elvense e Cor- 
reio Elvense, Correio da Noite e Jornal da Ma- 
nhã, sendo este da sua direcção. Publicou em 
volume os romances: Coração Doente, e O Des- 
pertar d'um sonho, que constituiu o brinde do 
Diario de Noticias, em 1597. E" cavalleiro da 
ordem de Aviz, commendador da de Carlos III, 
de Hespanha, e official da Legião d'Honra. 

Gama Pinto (Caetano Antonio Claudio Julio 
Raymundo da). V. Pinto. 

Gamaleiro. Logar da freg. de Ribeiro da 
Graça, do conc. de Paúl, ilha de Santo Antão, 


| archipelago de Cabo Verde, Africa Oeeidental. 


Produz café, bananas e laranja. Optimo terreno 
para cultura e desenvolvimento da arvore da 
quina. 

Gamanha. lov. nas freguezias: de Santo Isi- 
doro, cone. de Matra; distr. de Lisboa. || Santa 
Anna, conc. de Portel, distr. de Evora. 

Gamanhos. Pov. da freg. de Santa Maria 
Magdalena e conc. de Alvaiazere, distr. de Lei 
ria. 

Gamarão de Baixo e de Cima. Duas po- 
voações na freg. de S. Miguel, de Canellas, conc. 
de Arouca, distr. de Aveiro. 

Gamas. Pov. na freg. de S. João Baptista e 
conc. de Coruche, distr. de Santarem. 

Gamba. I'ov. do cone. de Ambaca, distr. do 
Loanda, prov. de Angola || Nov. do distr. de Que- 
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limane, prov de Moçambique, Africa Oriental, 
situada no sertão c margem esquerda do rio, con- 
fluente do Chire, um dos braços do Zambeze. 


Gambão, Ilha da Madeira; pov. na freg. de | 


N. S." de Guadelupe, do Porto da Cruz, coue. de 
Machico, distr. do Funchal. 

Gambellas. Pov, na freg. de 
e distr. de Faro 

Gambelle. Pov. do cone. de Golungo Alto, 
distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Gambo. Antigo prazo do distr. de Sena, prov. 
de Moçambique, Africa Oriental Mede 8 k. de 
comprimento por 5 de largura. Tem bosques de 
boa madeira, habitados por animaes ferozes, e 
mattas de café silvestre. Produzia milho, arroz, 
feijão, palma christi e algodão, quando era enl- 
tivado pelos que tiveram de fugir aos maus tra- 
tos dos cafres, laudins. 

Gamboa. Familia que procede de D. Ruy Lo- 
pes de Gamboa, senhor do logar de Gamboa, em 
Guipuscoa, Hespanha. Tem por armas, em eam- 
po vermelho nm elmo guarnecido de ouro, entre 
un lobo de sua côr armado de ouro, c um lebreu, 
de prata, com colleira de azul guarneeida de ouro, 
c um chefe de ouro, com tres folhas de golfão; 
timbre, o lebreu. Estas armas fôram dadas a Nuno 
Caiado de Gamboa, que passou a Portugal em 
1526. 

Gamboa (Fr. Egydio de). Freire professo da 
ordem de Christo. N. em Setubal em março de 
1667, fal. a 13 de julho de 1715. Chamava-se no 
seculo Christovão de Gamboa, e era filho de Pe- 
dro Carvalho de Gamboa e de Francisca There- 
za da Costa, sua mulher. Professon no convento 
de Thomar a 4 de abril de 1685. Foi bom theo- 
logo e apreciado prégador; reitor do collegio de 
Coimbra e procurador geral da sua ordem em 
Lisboa. Escreveu: Oração funeral nas exequias 
do muito alto e poderoso rei de Portugal o senhor 
D. Pedro II, que celebrou o Real Convento de 
Thomar da ordem de Christo em 22 de dezembro de 
1706, Lisboa, 1707; Sermão dos ossos dos enforca- 
o prégado na Misericordia de Lisboa, Lisboa, 

is 

Gamboa Joaquim Fortunato de Valludures). 
Poeta, que no seu tempo adquiriu alguma fama. 
Parece que foi professor de Rhetorica, e que 
morreu nos primeiros annos do seculo xix Es- 
creven: Obras poeticas; segunda edição correcta e 
emendada, tomo 1, Lisboa, 1779; não consta que 
se publicasse então o tomo 1r; em 1791 fez se nova 
edição, e só em 1804 é que apparccen o tomo n; 
Canção real ao ill ™ e exmº sr, Marquez de Pom- 
bal, collocando se por sua direcção a real estatua. 
Lisboa, 1775. 

Gambos. Territorio do distr. de Mossamedes, 
pros. de Angola, Africa Occidental, limitado, ao 
N pelo territorio de Hay e Jau, a E pelo paiz 
das Mubumbes, ao S pelo territorio do Humbe, e 
a O pela serra de Chella. O seu comprimento re- 


S. Pedro, conc. 


gula por 120 k., de N a S, e 50 de E a O. O ter- | 
reno é, cm geral, plano, só um tanto montanhoso | 


a O, por onde ainda se prolongam as ramifica- 
ções da cordilheira. O terreno é fertil, mas as 
seccas são frequentes. tornando por vezes impos- 
sivel o cultival-o. Clima quente, e na estação 
chuvosa, pouco salubre. Atravessa-o o rio Caco- 
lovar. Os habitantes entregam-se à caça e à 
creação de gado vacum e lanigero. Importante 
colheita do cêra. N'este territorio encontram-se 
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minas de ferro e iman cm abundancia. Às po- 
voações principaes são: Poecollo, Jombi, Muhan- 
jaracata, Canga, Condo, Caube e Caco. 

Gameiro (Alexandre Nunes). Bacharel em Ca- 
nones pela Universidade de Coimbra. N. em Tor- 
res Novas em 1706; ignora-se a data do falleci- 
mento. Era filho de Leonardo Custodio e de Bar- 
bara Thereza. Foi muito perito nas letras huma- 
nas c em poesia. Escreveu: Metro funebre, harmo- 
nia triste entoada pela Deidade, da Amizade a 
inspiração da sandade, na morte do sr. Ma- 
nuel Antonio Gameiro, Lisboa, 1744. Deixon 
em manuscripto: Poesias varias; constam de 
comedias, loas, eutremezes, sonetos c roman- 
ces. 

Gameiro (Alfredo oque). Artista contem- 
poraneo muito conhecido. Trabalhou ainda 
creança na lithographia Justino Guedes. Desen- 





Alfredo Roque Gameiro 


volvendo-se depois o seu talento artistico, tor- 
nou-se um piutor distincto. Quando o fallecido es- 


| tadista Antonio Augusto de Aguiar, sendo minis- 
| tro, comprehenden a necessidade da creação de 





eseolas industriaes de desenho no paiz, pensou 


' em mandar habilitar, no estrangeiro, professores 


para os varios ramos do ensino que n'ellas se de- 
viam ministrar; Roque Gameiro foi um dos eseo- 
lhidos, e estudou durante dois annos na Allema- 
nha, na Escola d'Artes e Ulheios, de Leipzig, li- 
thographia. Regressando a Portugal, tomou a di- 
reeção das oficinas lithographicas da Companhia 
Nacioual Editora, que sueceden å lithographia 
Guedes, sendo depois, em 1894, nomeado profes- 
sor da Escola Industrial Principe Real. Do seu 
merito profissional são o melhor attestado os tra- 
balhos da Empresa Editora, e os desenhos em va- 
rios jornaes e revistas. Roque Gameiro, dedican- 
do-se stinpre mais á arte que à industria, tornou- 
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se um verdadeiro artista e um trabalhador infa- 
tigavel. Na opinião dos entendidos, as suas agua- 
rellas são apreciaveis, dando-lhe um logar 
honroso entre os pintores portuguezes. Nas ex 

posições do Gremio Artistico sempre apparece- 
ram trabalhos seus. Na de 1892 figurou a paiza- 
gem A Ponte dos Corvos, que depois enviou å ex 

posição de Berlim; em 1894 expoz um estudo 
de figura do seculo xvit; em 1895, apreseutou 5 
aguarcllas: Velando, é uma rapariga que está ve- 
lando å beira d'um berço; trajos minhotos, ale- 
grando aquelle meio saudavel; Retrato, de made- 
moiselle Laura Guedes; Um trolha; Costume de 
1807; Rio de Jamor; um trecho d'este rio, que 
se curva por entre salguciraes c ondas de folha- 
gem; em 1+96 apresentou o retrato de seu pae, 
sob a cpigraphe Epistola; em 1837, dois bellos 
trechos de paizagem da Costa de Caparica. Ro- 


que Gameiro, nas exposições no Palacio de Chrys- | 


tal do Porto, pelos seus trabalhos, recebeu uma 


medalha de prata e uma menção honrosa; nas do | 


Gremio Artistico de 1892 e de 18914, recebeu a 
terceira medalha, depois em annos successivos 
recebeu 2.º e 1.º* medalhas até que na de 1897 
recebeu a medalha d'Honra,o premio mais eleva- 
do que lhe podia ser concedido como expositor. 
Obteve tambem medalha de ouro na Exposição 
de Paris de 1200. São muitos os seus trabalhos, 
em que figuram retratos, figuras de grandes di- 
mensões; ilustrações ce capas de phantasia em 
obras litterarias, ete. 

Gameiro. Pov. da freg. de Santa Maria, de Pi- 
nheiro Grande, conce. da Chamusca, districto de 
Santarem. 

Gamella. Pov. da freg. de S. Martinho e cone. 
Pombal, distr. de Leiria. 

Gamellas. Pov. c freg. de S. Sebastião, da prov. 
da Beira Alta, concello de Taboaço, distr. de Vi- 
zeu. Esta freguezia chama se actualmente Pe- 
reiro (V. este nome). || Pov. na freg. de Menino Je- 
sus, de Perciro, conc. de Pinhel, distr. da Guar- 
da. N'esta pov. houve um combate contra os fran- 
cezes a l4 de novembro de 1810. 

Gamide, Extincta villa da prov. do Minho, 
cone. e com. de Braga. Foi couto, com juiz e mais 
Justiças, e escrivães proprios. Perteucia ao distr. 
e arceb. de Braga. 

Gamil. Pov. e freg. de S. João Baptista, da 
prov. do Minho, cone. e com. de Barcellos, distr. 
e arceb. de Braga; 295 hab. e 54 fog. As religio- 
sas franciscanas de Valle de Perciras, proximo 
de Ponte do Lima, apresentavam o vigario, que 
tinha 403000 réis.A pov. dista 4 k. da séde do corre. 
Perteuce á 3.º div. mil. e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 3 com a séde em Vianna do Castello. || 
Pov. na freg. de 8. João Baptista, de Roboreda, 
conc. de V. N. da Cerveira, distr. de Vianna do 
Castello. 

Gamitto (Antonio Candido Pedroso). Cavallei- 
ro da ordem de S. Bento de Aviz, commendador 
da de Christo, governador da Torre do Outão, go- 
veruador do districto de Tete, ete. N. em Setu- 
bal em 1806, onde tambem fal. a 16 de abril de 
1866. Eutrando na vida anilitar, foi despachado 
alferes em 1825 para a provincia de Moçambique, 
onde esteve 17 annos, subindo ali os respectivos 
postos. Era capitão de caçadores, quando se or- 
ganisou uma expedição para tentar a travessia 
da Africa Oriental para a Occidental em 1831, 
dando-se o comimando ao major José Maria Cor- 
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reia Monteiro, que levava como subalterno o ca- 
pitão Ganmitto, recebedor tambem das fazendas e 
petrechos. Foi a 1 de junho d'esse anno, que à 
expedição partiu na força de 420 homens, chegan- 
do à capital dc Muata Cazembe, onde se demo- 
rou alguns mezes, sem poder seguir ávante, e re- 
gressando depois a Tete. A 10 de março de 1832 
escreveram uma carta para Angola, carta que só 
em Loanda se recebeu a 25 de abril de 1859, por 
via d'um pombeiro, que penetrára até Lunda, 


| povoação principal do potentado Cazembe, O iti- 


uerario d'essa viagem foi eseripto por Pedroso 
Gamitto, e publicou se depois em Lisboa. Em 
1842 regressou a Portugal, e foi nomeado gover- 
nador da Torre de Outão, de Setubal; promovido 
a major em 1853, voltou a Moçambique como go- 
vernador de Tete. Voltando novamente ao reino, 
retirou-se para Setubal, sua patria, onde passou 
o resto da vida. Escreveu: O Mnata Cazembe, e 
os povos Maraves, Chevas, Muizas, Muembas, Lun- 
das e outros da Africa austral; Diario da expe- 
dição portugueza commandada pelo Major Montei- 
ro (1831-1832), Lisboa, 1854. Nos primeiros volu- 
mes do Archivo Pittoresco, 1857 e 1838, publicou 
varios artigos muito interessantes relativos ás 
viagens que emprehendeu durante o tempo que 
residiu em Africa. 

Gamitto (Manuel Feliz da Costa). Bacharel 
formado em Leis pela Universidade de Coimbra; 
advogado em Setubal, familiar na inquisição de 
Lisboa, etc. Viveu na primeira metade do seculo 
xvur. Escreveu: Favos moraes, politicos e econo- 
micos, compostos e dedicados á magestade fidelissi- 
ma de el-rei nosso senhor, que ficaram em manus- 
eripto. 

Gamoal. Pov. na freg. de S. Thiago, de Rio 
Meão, cone. da Feira, distr. de Aveiro. 

Gamoêdo. Pov. na freg. de S. Julião, de Mo- 
reira de Lima, cone. de Ponte do Lima, distr. de 
Vianna do Castello 

Gamparã. Ponta ou cabo nas margeus do rio 
Curubal, do coue. de Bissau e prov. da Guiné, 
Africa Uceidental. 

Ganados. Pov. na freg. de N. S.º do Reclama- 
dor, de Casacs, conc. de ‘A homar, distr. de Santa- 
rem. 

Gança. Jlha de S. Jorge; pov. na freg. de S. 
Thiago, de Ribeira Sceca, cone., da Calheta, dis- 
tricto de Angra do Heroismo. 

Gancaria. Communidade agricola na India; 
camara agraria; assembléa dos gancares; a aldeia 
ou terras comprehendidas ua jurisdieção de um 
gancar. Quando Gôa foi conquistada pelos por- 
tuguezes já as terras do Concão se encontravam 
cultivadas pela gente do Cauará, formando pe- 
quenas sociedades, deuominadas gancarias (de 
gam, aldeia, e caria, arranjo). Os individuos que 
as compunham chamavam: se gancares, isto é, g0- 
vernadores, administradores, bemfeitores, ou 5e- 
nhores da aldeia. Estas instituições ainda exis- 
tem com pequenas alterações, pagando ao Esta- 
do um certo fôro, hoje bastante dimiuuto; os ne- 
gocios que lhes respeitam são discutidos colle- 
ctivamente em assembléa e resolvidos por vota- 
ção, e a renda das propriedades é sempre licita- 
da em praça perante o respectivo juiz. Do seu 
producto tiram-se os fóros da Fazenda, a despeza 
com o culto, o salario dos escrivães e mais ser- 
ventuarios, e o resto divide-se pelos gancares em 
proporções diversas, conforme os seus antigos 
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privilegios, cte. Em cada uma das comarcas exis- ! 
te uma estancia superior denominada camara ge- 
ral agraria, constituida por uma especie de jury 
composto de dois delegados de cada communida- 
de. Os direitos dos gancares são hereditarios e 
as gancarias teem differentes codigos, o que tor- 
na a legislação d'estes estabelecimentos agrico- 
las bastante complicada. O regimento que lhes 
deu Affonso de Albuquerque, em seguida à coun- 
quista, soffreu pelo correr do tempo varias alte- 
rações, ató ser reformado em 15 de junho de 1735 
e fez-se-lhc um additamento a 10 de dezembro 
de 1764, cujas disposições teem sido quasi 
todas alteradas. Mas as gancarias, fundadas pri- 
mitivamente com solidos estatutos e atravessan- 
do seculos, chegaram até aos nossos dias sem se 
modificar na sua constituição communal, a 
despeito das invasões e conquistas. Os primeiros 
dominantes, conservaudo-lhes as terras, tributa- 
ram-nas com um fóro que vieram pagando con- 
tratando finalmente com Affonso de a 
pagal-o à Corôa portugueza. Gozando de privile- 
gios e regalias de municipios, que de facto o 
cram antigamente no interior das suas aldeias, 
exerciam não só as funcções inherentes áquelles 
corpos, mas ainda decidiam em reunião de gan- 
carcs sobre os negocioscivis, crimicaes, c outros 
importantes. Por isso os portuguezes lhes cha- 
maran camaras, applicando-lhes a organisação 
militar dos concelhos de Portugal. Estes peque- 
nos e independeutes estados de Gôa, com o fim 
provavel de defenderem os seus direitos em va- 
rias circunstancias, organisaram em cada pro- 
vineia, por meio de confederação, um corpo ele- 
ctivo, que se denomina camara geral, para procu- 
rar pelos interesses communs. Com a organisa- 
ção dos municipios introduzida pelo marquez de 
Pombal, o governo fez cerecar successivamente 
aquellas prerogativas e reduziu a camara geral 
a simples camara agraria, e as gancarias a asso- 
ciações meramente agricolas. Estas communida- 
des no territorio da India portuguceza sobem a 
320. A sua existencia foi regulamentada moder- 
namente pelo decreto de 15 de setembro de 1880. 
Para se conhecer bem estas corporações, o que 
se tem legislado sobre cellas, veja se: Defensa 
dos direitos das gão-carias, gão-cires e dos seus 
privilegios contra a proposta de sua dissolução, e 
divisão das suas terras, por Filippe Nery Xavier, 
Nova Gôa, 1826; Bosquejo historico das communi- 
dades das aldeias, dos concelhos, cte. do mesmo 
autor, Nova Goa, i852; Codigo dos usos e costu- 
mes dos habitantes das Novas Conquistas, em por- 
tuguez e maratha, pelo referido autor, Nova Goa 
1861. Colleeção das leis peculiares das confrarias 
dos concelhos das Ilhas, Salsete e Bardez, ordena- 
da e annotada, com uma breve noticia historica so- 
bre os estabelecimentos, fundos e outras particulari 
dades d'essas corporações, ete., por Francisco João 
Xavier, Nova Goa, 1367. O foral dado por cl-rei 
D. João HH aos gancares, organisado por Affonso 
Mexia em 16 de setembro de 1526, encoutra se re- 
produzido nas seguintes obras: Collecção das leis 
peculiares das communidades, ete., acima indica- 
da; Memoria dos Estabelecimentos Portuguezes a 
léste do Cabo da Boa Esperança, pelo conselhei- 
ro Manuel José Gomes Lourciro, Lisboa, 1835; 
Archivo Portuguez Oriental, fase. v, pag. 118 a 134, 
por Cunha Rivara; na Índia Portugueza, de Lo- 
pes Mendes, vol. n, pag. 150 a 200, Lisboa, 1887. 
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Gançaria. Pov. na freg. de N. 5.” da Purifi- 
cação, de Alcanede, couc. e distr. de Santarem. 

Gancellas. Vasto territorio no sertão do distr. 
de Mossamedes, prov. de Angola. Grande abun- 
dancia de sal, ferro e cobre. Tem alguus cercaes. 

Gancho (Baixo do). Baixo da Costa da Guiné, 
de Cabo Verde, Africa Occidental, em frente da 
ponta do Arriscado. Fórma o limite occidental do 
canal oricutal, tendo na baixamar apenas 3 ou 4 
metros de agua, e na enchente, entre 16 e 19. 

Ganço e Gançoso. Às armas d'esta familia são: 
Em campo vermelho uma eruz de prata entre 
quatro caldeiras de ouro faxadas de duas faxas 
de negro e uma outra caldeira da mesma fórma 
no pé ou contra chefe; timbre, dois braços vesti- 
dos de vermelho com uma das caldeiras nas 
mãos. 

Gandara (Antonio Correia de Magalhães ki- 
beiro, visconde de). Fidalgo cavalleiro da Casa 
Real. por alvará de mercê nova, de 7 de setem- 
bro de 1887. Vive actualmente no Porto. Foi agra- 
ciado com o titulo de visconde de Gandara, por 
decreto de 8 de julho de 1836. O seu brazão é o 
seguinte: ¿scudo csquartelado ; no primeiro quar- 
tel, em campo de prata, doze correias azues, re- 
passadas umas por entre as outras, seis em banda 
e seis em contrabanda. No segundo: em campo 
vermelho duas faxas xadrezadas de ouro e ver- 
melho. O terceiro egual ao segundo. No quarto, 
em campo de prata uma banda vermelha, e na 
parte inferior, um ribeiro de sua côr. Sobre o es- 
cudo a corôa de viscoude, e por timbre nma aguia 
negra armada de ouro. 

Gandara. V. Gandra. 

Gandarei. Familia, cnjas armas são: Escudo, 
em campo azul um castello de prata sobre ondas 
de mar, onde estão dois cysnes ao pé do castello, 
e å porta d'elle uma nympha com escudo no bra- 
ço esquerdo; timbre, a mesma nympha armada. 

Gandarella. Pov e freg. de S. i3alvador, da 
prov. do Minho, conc. e com. de Guimarães, distr. 
e arceb. de Braga; 353 hab. e 87 fog. Tem csc. 
do sex. masc. e est. post. permutando malas com 
Guimarães e Cabeceiras de lasto. À pov. dista 
4 k. da séde do conce. e ficam-lhe proximos os rios 
Ave e Vizella. A mitra apresentava o abbade, 
que tinha 1503000 réis. A terra é fertil, e perten 
ce à 6º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 
20, com a séde ein Amarante. || Povoações nas fre- 
guczias: Santa Eulalia, de Gondoriz, cone, de Ar- 
cos de Valle de-Vez, distr. de Vianna do Castel- 
lo. || N. 5.* d'àssumpção, de Aboim da Nobrega, 
conc. de Villa Verde, distr. de Braga. || S. Marti- 
nho, de Barea, cone. da Maia. distr. do Porto. || 
S. Clemente, de Basto, conc. de Celorico de Bas- 
to, distr. de Braga. || S. Martinho. de Cavallões, 
conc. de V. N. de Famalicão, do mesmo distr. || 
O Salvador, de Freamunde, conc. de Paços de 
Ferreira, distr. do Porto. || S. Pedro, de Merelim, 
cone. e distr. de Braga. || S. João Baptista, de 
Roboreda, conc. de V. N. da Cerveira, distr. de 
Vianna do Castello. | S Mamede, de Troviscoso, 
cone. de Monsão, do mesmo districto. 

Gandarellas. Pov. na freg. de S. Pedro, de 
Cette, cone. de Paredes, distr. do Porto. 

Gandareo. Pov. na freg. de Santa Maria Ma- 
gdalena, de Ontil, cone. de Cantanhede, distr. de 
Coimbra. 

Gandariças. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Murias, conc. de Mirandella, distr. de Bragança. 
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Gandarinha (Sebastião Pinto Leite, 1.º vis- 
conde da). Comendador da ordem de Christo e 
da ardem da Rosa, do Brazil; par do reino, eapi- 
talista, proprietario e negoeiante de grosso trato 
vas praças eommerciaes de Lisboa, Londres e 
Manehester. N. no logar da Gandarinha, freg. do 
Couto de Coeujães, a 25 de agosto de 1815, e fal. 
ha já annos. Foi eleito par do reino por earta 
regia de 8 de janeiro de 1881, de que prestou 
Juramento e tomou posse na sessão da respectiva 
camara de 9 de fevereiro do referido anno. Era 
filho de Antonio Pinto Leite, proprietario, c de 
sua mulher, D. Thereza Angelica Bernardina 
d'Assumpção Correia. O viseonde da Gandariuha 
casou em 18 de dezembro de 1855 eom D. Cle- 
mentina Libania Pinto Leite, sua sobrinha, filha 
de José Pinto Leite, fidalgo eavalleiro da Casa 
Real, eommendador da ordem de N. S* da Con- 
eeição, negoeiante de grosso trato na praça eom- 
mercial da Bahia, easado com D. Carlota Barba- 
ra Leite. O titulo foi concedido por earta de 30 
de jauciro de 1879, e o seguinte brazão a José 
Pinto Leite, por alvará de 22 de junho de 1855: 
Uin eseudo partido em pala; na primeira as ar- 
mas dos Pintos, em eampo de prata einto cres- 
centes de lua vermelhos, com as poutas para ei- 
mı, em santôr; na segunda pala, as arimas dos 
Leites, em eampo verde, tres tlôres de liz de ouro 
postas em roquete. 

Gandarinha. Aldeia va provincia do Douro, 
freg. de S. Martinho de Coeujães, do eone. de 
Oliveira de Azemeis, distr. de Aveiro. No centro 
da aldeia ha um Douito terreiro, onde se vê a ea- 
pella de S. Sebastião. O lado septentrional d'este 
terreiro é limitado pela importante quinta e pa- 
laeio, que perteneeu ao fallecido visconde da Gan- 
arinhba, Sebastião Pinto Leite. || Povoações nas 
freguezias: S. Martinho, de Alvito, conc. de Bar- 
eellos, distr. de Braga. || S. Pedro, de Calvelto, 
cone. de Ponte do Lima, distr. de Vianna do Cas- 
tello. || S. Miguel, de Chorente, cone. de Bareel- 
los, distr. de Braga. || S. Martinho, de Gallegos, 
do mesmo eone. e distr. | S. Paio, de Gueral, do 
mesmo cone. e distr.||S Mamede, de Serôa, 
cone. de Paços de Ferreira, distr. do Porto. || S. 
Joño Baptista e cone. de Villa do Conde, do mes- 
mo districto. 

Gandarinhos. Pov. ua freg. de Santa Maria 
Maior, de Carvoeiro, cone. e distr. de Vianna do 
Castello. 

Gandaulim. Pov. da freg. de Colvá, cone., dis- 
tricto e com. de Salsete, areeb. de Goa, India. 
Fica situada 4 heira-mar. || Pov e freg. do eone., 
distr. c eom. das Ilhas, prov. e arceb. de Gôa, na 
ilha de Cumbarjúa, arehipelago das ilhas de Gôa. 

Gandavo (Pedro de Magalhães). Homem mui- 
to perito em humanidades e muito conhecedor da 
lingua latiua, da qual teve uma eseola publica na 
provincia de Entre Douro e Minho, onde vivia. 
Era natural de Braga, mas ignoram se as datas 
do nascimento e do fallecimento. Viven alguns 
annos no Brazil lisereveu: Historia da provincia 
de Santa Cruz a que vulgarmente chamamos Bra- 
zùl, feita por Pero de Magalhães de Gandavo, ete. 
Lisboa, 1576. No Rio de Janeiro fez-se uma edi- 
ção em 1858, à qual saiu no tomo xs1 da Revista 
tri nensal do Instituto, de pag 367 a 430. N'este 
mesmo anno, tambem a Academia Real das Seien- 
eias de Lisboa publicou outra reimpressão do 
mesmo livro, com o titulo conforme ao da edição 
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| de 1576, servindo-se d'uma copia manuseripta que 


existia da antiga, na livraria do extincto conven- 
to de Jesus. E" o nº ar da Cullecção de opuscu- 
los reimpressos relativos à historia das navegações, 
viagens e conquistas dos portuguezes, ete. Esereveu 
mais: Tratado da terra do Brazil no qual se 
contém a informução das cousas que ha n'estas 
partes; saiu pela primeira vez no tomo 1v da Col- 
lecção de Noticias para a historia e geopraphia das 
nações ultramarinas, publicada pela Academia 
Real das Seiencias,-1826; Hegras que ensinam a 
maneira de escrever a orthographia da lingua por- 
tugueza, com um Dialogo que adeante se segue em 
defensão da mesma lingua, Lisboa, 1574; 2.º edi- 
ção em 1590; 3.º edição, 1592. 

Gandim. Pov. na freg. de S. Estevão c eone. 
de Alemquer, distr. de Lisboa. 

Gando. Pov. no eone. de Pungo Andongo, distr. 
de Loanda, prov. de Angola || Pov. do cone. de 
Eneoge, do mesmo distr. e prov. || Pov. do eone. 
de Cazengo, do mesmo distr. e prov. || Nome de 
duas povoações do cone. de S. Salvador e distr. 
do Congo, prov. de Augola. 

Gandra (João Nogueira). Commendador da 
ordem de Christo, eavalleiro da de N. S.* da Con- 
ceição, eondeeorado eoni a medalha n.º 2 da guer- 
ra peninsular, segundo bibliothecario da Biblio- 
theea Publica do Porto, ete. Naseeu n'esta eidade 
a 17 de julho de 1788, e falleeeu a 5 de dezem- 
bro de 1358. Mostrando desde verdes annos iutel- 
ligeneia e vivacidade, depois de frequentar os 
preparatorios, foi mandado para a Universidade 
de Coimbra eom uma pensão regia que lhe alean- 
çou o eorregedor Franeiseo de Almada de Meu: 
donça, mas a invasão franeeza em 180% veiu cor- 
tar a carreira do joven estudante, que voltou para 
a sua terra natal. Quaudo no auuo seguinte, 1808, 
rebentou nas provineias do norte o grito de re- 
volta eontra os franeezes, foi nomeado pelo ge- 
neral Bernardim Freire de Andrade, official da 
secretaria do governo das armas, e n'esse exer- 
eieio tomou parte na campanha contra as tropas 
do general Junot. Em 1804, aeceompanhando o 
seu general, conseguiu a muito custo eseapar-se 
da morte em Braga e em Santo Thirso, e ehegar 
ao Porto, onde entregou os papeis e documentos 
que tinba em seu poder. Suspeito de jaeobino 
pela plebe aimotinada, uniu-se å força armada 
que estava ua bateria de S. Jorge no sitio da Lom- 
ba, até que em 29 de março do mesmo anno de 
1809 se retirou para Entre-ambos oa-Rios. Apre- 
seutou-se depois a Wellesley, assim que este ehe- 
gou ao Porto, e proseguiu no exereieio do seu em- 
prego de offieial de steretaria do governo das ar- 
mas, acompanhando a divisão do geueral 'Praut 
até ao fim da guerra peninsular, sendo afinal eon- 
firmado no eargo que exercia pela organisação do 
exereito em 1516. Adherindo eom enthusiasmo å 
revolução de 1820, foi promovido a seeretario do 
exercito libertador do sul, e acompanhando essas 
forças na marcha para a capital, voltou depois ao 
excreicio do seu emprego, até que em seguida ao 
movimeuto da Villafrancada, em 1823, foi demit- 
tido e deportado para Pinhel, d'onde, por motivo 
de doença, passou para Aveiro Aproveitando-se 
da amnistia de 5 de julho, reeolheu ao Porto, sua 
patria, e ali viveu do rendimento duma typogra- 
phia, que tinha comprado durante o regimen da 
liberdade. N'esta typographia publicava eseri- 
ptos seus, e tambem as peças ofliciaes, euja vul- 
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garisação se toruava n'essa epoea de maior iute- 
resse. Sendo sempre vigiado pela policia, eonser- 
vou-se n'esta situação, e quando a Carta Consti- 
tucional toi outhorgada em abril de 1826, voltou 
ao seu antigo emprego, e pôde então trabalhar 
fervorosamente para apressar o juramento da Car- 
ta, que se realisou em julho do mesmo anno. Sen- 
do tão eonhecidos os seus sentimentos liberaes, 
foi preso poueo depois da chegada a Portugal do 
infante D. Miguel, em 1828, e respondeu a um con- 
selho de guerra, que o condemnou a 8 annos de 
degredo para Moçambique. Valeu-lhe, porém, o 
movimento de 16 de maio, que lhe abriu as por- 
tas da prisão, e o chamou ao conselho militar que 
se organisou para redigir as proelamações, ma- 
uifestos do couselho, e à correspondeneia com as 


autoridades nacionaes e estrangeiras. Dissolvida | 


a Junta e retirando-se o exereito para a Galliza, 
Nogueira Gandra emigrou para Inglaterra, e fez 
parte da expedição que em principio de 1329 se 
dirigiu aos Açõies, commandada pelo general Sal- 
danba. Foi Nogueira Gandra quem lavrou o pro- 
testo contra a agressão, de Walpole nas aguas da 
ilha Terceira. Reeolhendo ao Porto em 1832, D. 
Pedro IV o encarregou, com outros eollaborado- 
res, de redigir a Chronica Constitucional, e pouco 
depois de terminada a campanha da liberdade, pe- 
diu a sua reforma, que lhe toi concedida em ja- 
neiro de 1863. Voltou então a viver dos rendi- 
mentos da sua typographia, a qual aiuda ho- 
Jo existe, cuja dirceção e administração sempre 


conservou, mesmo depois de ter sido nomeado, | 


em 1812, 2.º bibliotheeario da Bibliotheea Publi- 
ca do Porto, eargo que excrceu até 4 data do scu 
falleeimento. Fundou 4 Borboleta Contitucional, 
periodico de que foi o redactor principal, e que 
se publicou em 1821 c 1822, no Porto. Em 1833 
redigiu outros jornaes politicos, como a Chronica 
Constitucional, Artilheiro, ete. Quando em 1841 
sê inaugurou numa das salas da Bibliotheca do 
Porto o retrato de D. Pedro rv, foi Nogueira Gan- 
dra que eompoz e recitou o discurso; em dezem- 
bro de 1839, tambem esereveu e pronunciou o 
elogio funebre do antigo corregedor Francisco de 
Almada e Mendonça, que falleeera em 1804, cu- 
jes restos mortaes fôram u'aquella data traslada- 
dos para o eemiterio do Prado do Repouso. Das 
suas poesias, discursos e outras obras, segundo 
eonsta, publieou se apenas o seguinte: O Segredo: 
canção improvisada no Porto em 5 de dezembro de 
1827, anniversario natalício do ex.mo sr. Marquez 
de Villa Fôr; sem logar uem anuo de impressão; 
Improviso recitado perante Suas Magestades Fide- 
delissimas e Imperiaes n- theatro do Porto, quan- 
do esta cidade recebeu a honra de sua visita; sem 
logar nem auno de impressão; Ode heroica a Lord 
Wellington, por occasião da victoria de 30 de ju- 
lho de 1813, Lisboa, 1813; Oração na inauguração 
do retrato de Sua Magestade Imperial o sr. D. Pe- 
dro, duque de Bragança, na Real Bibliotheta Pu- 
blica da cidade do Porto, Porto, 1841; com uma 
estampa; Ode ao ill.’ e ex.mo sr. Bernardim Frei- 
re de Andrade, ete , Coimbra, 1805; Elogio fune- 
bre e historico recitado no cemiterio do Prado do 
Repouso em o 1.º de dezembro de 1839, por occasião 
da trasladação dos despojos mortaes de Francisco 
de Almada e Mendonça, ete , Porto, 1839; Resenha 
diplomatica do Porto contendo os nomes de todos os 
grandes do reino, titulures, fidalgos, conselheiros, 
commendadores, ete., empregados publicos, do com- 
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| mercio, ete., resideutes westa cidade ao tempo da 
visita de sua magestade fidelissima a rainha se- 
nhora D. Maria TI, Porto, 18.2. 

Gandra. Pov. e freg. de 5. Martinho, da prov. 
do Minho, eonc. e com. de Ponte do Lima, distr. 
de Vianua do Castello, arceb. de Braga; 801 hab. 
e 205 fog. Tem ese. do sexo masc. e est. post. À 
pov. dista D k. da séde do eone e fica situada na 
margem esquerda do rio Lima. Esta freg. é uma 
das mais antigas de Portugal, pois já existia pe- 
los annos de 560, em que Theodomiro, rei dos 
suevos, a deu À sé de Tuy juntameute com outras 
freguezias do Minho. O bispado de Tuy chegava 
então até à margem do rio Lima, e compreben- 
dia esta freg , cujo orago era então S. Salvador. 

| A sua egreja foi reedificada pela rainha D. Ma- 
falda, mulher de D. Affonso Henriques, pelos an- 
nos de 1160. As religiosas de Sant'Anna, de Vian- 
na, apresentavam o vigario perpetuo, que tinha 
por auno 1508000 réis. A terra é muito fertil; 
tem gado e eaça. Pertenee à 3.º div. mil e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 3, eom a séde cm Vian- 
na do Castello. || Pov. e freg. de S. Salvador, da 
prov. do Miuho, eonc. e com. de Valença, dis- 
tricto de Vianna de Castello, arcebispado de 
Braga; 1:018 hab. e 312 feg. Tem escolas para 
ambos os sexos, eaixa postal, fabricas de 
moagens, de serragem de madeira, e de tceidos 
de algodão. A povoação dista $ k. da séde do 
cone. e está situada sobre a margem do rio Mi- 
| nho. A mitra apresentava o abbade, que tinha 
annualmente 6008000 réis. Foi couto, que a rai- 
| nha D, Thereza e seu filho D. Affonso Henri- 
ques deram eom a egreja å sé de Tuy, sendo 
bispo D. Affonso, em 3 de setembro de 1125. A 
terra é muito fertil, e pertenee á 3.º div. mil. e 
ao distr. de reerut. e res. nº 3, com a séde em 
Vianna do Castello. || Pov. e freg. de S Miguel, 
da prov. do Douro, eone. e com. de Paredes, distr. 
e bisp. do Porto; 1:231 hab. c 297 fog. Tem eseo- 
las para ambos os sexos, e correio eom serviço de 
posta rural. A pov. dista 9 k. da séde do cone. e 
fica situada junto do rio Ferreira. O papa e o 
bailio de Leça apresentavam o abbade, 6 mézes 
eada um, o qual tinha por auno 2505200 réis. A 
terra é fertil, e pertenee à 3.º div. mil. e ao distr. 
de reerut. e res. n. 18, com a séde no Porto. || 
Pov. e freg. de S. Martinho, da prov. do Minho, 
conc. e eom. de Espozende, distr e areeb. de 
Braga; 378 hab. e 74 fog. Tem esc. do sexo fem. 
e correio com serviço de posta rural. À pov. dista 
2 k. da séde do cone. e está situada perto da 
margem direita do rio Cávado. O cabido da sé de 
Braga apresentava o vigario, que tinha S05000 
réis. A pov. pertence å 3.º div. mil. e ao distr. de 
recrut. e res. n.º 3, eom a séde em Vianna do 
Castello. || Povoações nas freguezias: S. Vicente, 
de Alfena, eonc. de Vallongo, distr. do Porto. || 
N. S. do O', de Ançã, conc. de Cantanhede, 
distr. de Coimbra. || Santa Marinha, de Annaes, 
cone. de Ponte do Lima, distr. de Vianna do Cas- 
tello. || Santo Antão, de Arga de Cima, cone. de 
Caminha, do mesmo distr. || S. Miguel, de Argi- 
vae, conc. de Povoa de Varzim, distr. do Porto. 
i Santa Marinha, de Avanea, conc. de Estarreja, 
distr. de Aveiro. || Santa Eulalia, de Balazar. 
cone. de Povoa de Varzim, distr. do Porto. || © 
Salvador, de Cambezcs, core. de Monsão, distr. 
de Viauna do Castello, | S. Salvador, de Campo, 
eonc. de Barecllos, distr. de Braga. i| 5. Felix, do 
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Candomil, conc. de V. N, da Cerveira, distr. de 
Vianna do Castello. || S. "Thiago, de Castello do 
Neiva, cone. e distr. de Vianna do Castello. || S. 
Pedro, de Cezar, cone. de Oliveira de Azemeis, 
distr. de Aveiro. || S. Thomé, de Correlhã, conce. 
de Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello. 
l| S. Cosme de Gondomar, conec. de Gondomar, 
distr. do Porto. || S. salvador, de Covião do Lobo, 
cone. de Vagos, distr. de Aveiro. | Santa Cruz do 
Bispo, concelho de Bouças, districto do Porto. 
| S. Pedro, de Deão, concelho e districto de 
Vianna do Castello. || S. Pedro, de Fajozes, 
cone. de Villa do Conde, distr. do Porto. || Santa 
Maria, de Ferreiros, cone. de “mares, distr. de 
Braga. || 5. Mamede. de Friestas, cone. de Va. 
lença, distr. de Vianna do Castello. || Santa Ma- 
ria, do Geraz do Lima, conce. e distr. de Vianna 
do Castello. || Santa Maria, de Goios, cone. de 
Barcellos, distr. de Braga. || S. João Evangelista, 
de Guilhufe, conc. de Penafiel, distr. do Porto. 
|| S. Mamede, de Guizande, conce. da Feira, distr. 
de Aveiro. | S. Thiago, de Labruge, conc. de 
Villa do Conde, distr. do Porto. ! Santa Lucrecia, 
de Louro, conce. de V. N. de Famalicão, distr. de 
Braga. || Santa Marinha, de Louzado, do mesmo 
conc. e distr. || S. Thiago, de Lustosa, cone. de 
Louzada, distr. do Porto. || S. Mamede, de Ma- 
dail, cone. de Oliveira de Azemeis, distr. de 
Aveiro || Santa Maria Magdalena, cone. de V. 
N. de Gaia, distr. do Porto. ||S. Martinho, de 
Manhente, cone. de Barcellos, distr. de Braga. || 
S. Miguel, de Milheirós de Potares, cone. da Fei- 
ra, distr. de Aveiro. || S. João Baptista, de Mos- 
teiro, cone. de Vieira, distr. de Braga. || S. Thia- 
go, de Mouquim, cone. de V. N. de Famalicão, 
do mesmo distr. || S. Martinho, de Moure, conc. 
de Villa Verde, do mesmo distr. || S. Pedro, de 
Ossella, cone. de Oliveira de Azemeis, distr. de 
Aveiro. | Santa Adrião, de Padim da Graça, conc. 
e distr. de Braga. || S. Martinho, de Pecegueiro, 
cone. de Sever do Vouga, distr. de Aveiro. || S. 
Mamede, de Perafita, conce. de Bouças, distr. do 
Porto || Santa Marinha, de Prozello, cone de Ar- 
cos de Valle-de-Vez, distr. de Vianna do Castel- 
lo. || Santa Maria, de Quintiães, cone. de Barcel- 
los, distr de Braga. || S. Martinho, de Sande, conc- 
de Marco de Canavezes, distr. do Porto. || 5. Pe- 
dro, de Sanfins, conc. da Feira, distr. de Aveiro. 
| Santa Maria, de Santar, conc. de Arcos de Val- 
le-de-Vez, distr. de Vianna do Castello. || S. Ju- 
lião, de Silva, conc. de Bareellos, distr. de Bra- 
ga. || Santa Maria, de Silvares, cone. de Guima- 
rães, do mesmo distr. || Santo André, de Sobrado, 
cone. de Vallongo, distr. do Porto. || S. Miguel, 
de Soutello, cone. de Villa Verde, distr. de Bra- 
ga. || O Salvador, de Touguinhó, cone. de Villa 
do Conde, distr. do Porto Tem correio com scr- 
viço de posta rural. | Santa Maria, de Turiz, couc. 
de Villa Verde, distr. de Braga. || S. Romão, de 
Ucha, cone. de Barcellos, do mesmo distr. | S. Ma- 
mede, de Valle de Remigio, cone. de Mortagoa, 
distr. de Vizeu. || 5. Jorge, de Varzea, conc. de 
Felgueiras, distr. do Porto. | N. S.* da Purifica- 
ão, de Ventosa, cone. de Vouzella, distr. de Vi- 
zeu. || S. Pedro, de Villa Chã, conce. de Oliveira 
de Azemeis, distr. de Aveiro. || N. S. da Purih- 
cação, de Villa Chã, cone. de Macieira de Cam- 
bra, do mesmo distr. Tem correio com serviço 
de posta rural. || S. Pedro, de Villarinho, cone. 
de Louzã, distr. de Coimbra. || Monte na fregue- 
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zia de S. Bento, de Varzea, conc. de Barcellos, 
distr. de Braga. 

Gandra de Além e d'Aquém. Duas povoa- 
ções na freg. de S. Lourenço, de Carvide, cone. 
e distr. de Leiria. 

Gandra do Alivio. Pov. na freg. de Santa 
Maria, de 'Puriz, conc. de Villa Verde, distr. de 
Braga. ° 

Gandra de Assequins. Pov. na freg. de San- 
ta Eulalia e conc. de Agueda, distr. de Aveiro. 

Gandra de Baixo e de Cima, Duas povoa- 
ções nas freguezias: S. Thiago, de Fraião, conc. 
e distr. de Braga. || S. Felix, de Gondifellos, conc. 
.de V. N. de Famalicão, do mesmo districto. 

Gandra Chã. Povoações nas freguezias: San- 
ta Maria, de Abbedim, conc. de Monsão, distr. de 
Vianna do Castello. || O Salvador, de Covas, cone. 
de V. N. da Cerveira, do mesmo districto. 

Gandra de Corello. Pov. na freg. de S. Mi- 
guel, de Gandra, conc. de Paredes, distr. do 
Porto. 

Gandra do Douro. Pov. na freg. de N. S. das 
| Neves, de Villarinho dos Freires, cone. de Peso 
| da Regoa, distr. de Villa Real. 

Gandra de Gares. Pov. na freg. de S. Pedro, 
de Alhadas, cone. de Figueira da Foz, distr. de 

| Coimbra. 

Gandra Ma. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Moure, cone. de Villa Verde, distr. de Braga. 

Gandra de Moreira. Pov. na freg. de S. Mi- 
guel, de Gandra, cone. de Paredes, distr. do 
Porto. 

| Gandra Nova. Povoação na freg. de S. João 
Evangelista, de Mindello, cone. de Villa do Con- 
de, distr. do Porto. 

Gandra dos Olivaes. Pov. na freg. de S. 
Thiago, de Marrazes, conc. e distr. de Leiria. Tem 
estacão postal. 

Gandra de Serem. Pov. na freg. de S. Chris- 
tovão, de Macinhata do Vouga, cone. de Agueda, 
distr. de Aveiro. Tem correio com serviço de 
posta rural, 

Gandra Velha. Pov. na freg. de Santa Ma- 
rinha e cone. de Ribeira de Pena, distr. de Villa 
Real. 

Gandufe. Pov. na freg. de S. Pedro, de Espi- 
nho, conc. de Mangualde, distr. de Vizeu. 

Ganfei. Pov. e freg. de S. Salvador, da prov. 
do Minho, conc. e com. de Valença, distr. de 
Vianna do Castello, arceb. de Braga; 1:248 hab. 
e 450 fog. Tem escolas para ambos os sexos. À 
pov. dista 5 k, da séde do cone. e está situada na 
margem esquerda do rio Minho, em terreno leve- 
mente accidentado. D'aqui se avistam Valença, 
varias serras e campos de Portugal, o rio Minho, 
a cidade de Tuy e outras serras e povoações da 
Galliza. Foi couto. Houve aqui um antigo con- 
vento de religiosos bencdictinos, cujo fundador 
foi S. Martinho de Dume, segundo uns escripto- 
res,e S. Fructuoso, sen successor, segundo ou- 
tros. O que passa por certo é que em 691 jú es- 
tava fundado havia annos. O rei moiro, Almansor 
de Cordova, o destruiu em 997, e foi reedificado 
em 1018 por D. Ganfrido ou Ganfei, que morreu 
com fama de santo. O primeiro titulo foi Con- 
vento do Salvador, e depois tomou o de S. Gan- 
fei. lim redor do convento tôram se construindo 
casas, e se formou a actual povoação e freguezia 
de Ganfei. O convento foi vendido em 1834, pela 
extineção das ordens religiosas, passando então 
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a propriedade particular. O D. abbade do referi- 
do convento apresentava triennalmente o viga- 
rio, que tinha 708000 réis. A terra é fertil em 
cercaes, fructas, hortaliças, vinho e gado. Appa- 
rece muito peixe. Pertence á 3.º div. mil. e ao 
distr. de reerut. e res. n.º 3, com a séde em Vian- 
ua do Castellc. 

Ganga. Pov. do eouc. de Pungo Andongo, 
distr. de Loanda, prov. de Angola. || Pov. do conc. 
de Massangano, do mesmo distr. c provineia. 

Ganga-Cacullo. Pov. do cone. de Massangano, 
distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Ganga Zambi. Pov. do cone. de Pungo An- 
dongo, distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Gangala. Logar do territorio tributario de 
Inhamuhu, no distr. de Inhambane, da prov. de 
Moçambique, Africa Oriental, governado por um 
cabo ou autoridade indigena. 

Gangem. Rio da prov. de Gôa, India. E’ tor- 
mado pela confluencia dos rios Madoi c Saneor- 
dem; pereorre o territorio de Usgão, e vae mis- 
turar as suas aguas com o Candiapar, que nasee 
nos Gates de Cuessim. || Pov. do distr. de Bicho- 
lim, prov. e arceb, de Gôa, com. de Bardez, Fn- 
dia. 1 Povoação da regedoria de Usgão, coucelho 
de Sanquelim, distrieto de Gôa, na India. 

Gango. Rio da prov. de Angola. Corre no ter- 
ritorio do sertão de Libollo e conflue no Cuanza. 
E' pouco conheeido. 

Gangôa. Prazo do distr. de Sofala, prov. de 
Moçambique, Africa Oriental. Era uma das 
terras do reino de Quiteve, cujo rei a doou a um 
negociante portuguez. 

Ganguellas. Povo que habita a E do Bié e da 
prov. de Angola, Africa Uecidental, || Capitania- 
mór no mesmo territorio. Tem est. tcl., permu- 
tando vales com o reino. 

Ganguenhi. Pov. do conc. de Muxima, distr. 
de Loanda, prov. de Angola. 

Ganjarra. Territorio de gentios mandingas, 
situado no sertão do cone. de Bissau, prov. da 
Guiné, Afriea Occidental, nas margens do rio 
Geba. E" governado por um regulo. || Pov. e fei- 
toria do cone. de Bissau, com. de Bolama, prov. 
da Guiué e bisp. de Cabo Verde, na margem es- 


querda ou meridional do rio Geba, defronte do | 
estabelecimento d'este nome, a 10 k. do presidio | 


de Fá. 

Ganjellas. Povo que habita a S E do distr. 
de Mossamedes, Africa Oceidental, entre os ter- 
ritorios de Quimbande, Qualnde e Ovampo. Ne- 
gocia principalmente em sal, ferro e cobre. 

Ganze. Com este nome ha 3 povoações no 
cane: de Cabinda, distr. do Congo, prov. de An- 
gola. 

Ganzos. Pov. do cone. de Pungo Andongo, 
distr. de Loanda, prov. de Augola. 

Gão-caria. V. Gancaria. 

Garabua. Territorio de cafres, do distr. de 
Sofala, prov. de Mocambique, Africa Oceidental, 
limitado a E e S. pelo Empara de mesmo distr. 
Sólo fertil e coberto de mattas de excellente ar- 
voredo. Não está agricultado. 

Garachico. Ilha da Madeira; pov na freg. de 
S. Sebastião e cone. de Camara de Lobos, distr. 
do Funchal. 

Garajau (Ponta do). Ponta da costa meridio- 
nal da ilha da Madeira, no archipelago d'este uo- 
me. Com a ponta da Cruz fórma os extremos da 
bahia do Funchal. Para E do cabo Garajau ficam 
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situados os seguintes portos: Novo, de Santa Cruz 
e do Machico, que dista da ponta de S. Lourenço 
uns 9 kilometros. || Ponta na costa N da ilha de 
S. Jorge, do archipelago dos Açóres, 

Garça (Ponta da). Pouta ou cabo na costa me- 
ridional da ilha de S. Miguel, entre a villa da 
Povoação e Villa Franca. || Ponta no extremo da 
costa oriental da ilha do Prineipe, da prav. de S. 
Thomé c Prineipe, Africa Oceidental. || Ponta si- 
tuada na costa occidental da ilha de Santo An- 
tão, archipelago c prov. de Cabo Verde, Africa 
Oceideutal. (| Ribeira do cone. de Paul, com. de 
Barlavento, prov. e bisp de Cabo Verde. Banha 
o rio do mesmo nome. || Ponta situada na costa 
NO da ilha do Fogo, archipelago e prov. de Cabo 
Verde. 

Garção (Francisco de Sande Mayer). seri- 
ptor, poeta e jornalista. Nasceu em Lisboa a 18 
de fevereiro de 1872. E” filho de Pedro Stoekler 
Salema Garção c de D. Maria Magdalena Mayer 
Garção; terceiro neto do poeta Pedro Antonio 
Corrcia Garção, a quem se refere o artigo se- 
guinte. Fez a sua cstreia litteraria com o volu- 
me de poesias Lyra da Alma, que foi editado em 
1895, no Cartaxo, pelo sr. Franeiseo Pereira, seu 
amigo e admirador. Em prosa, de collaboração 
com Fernando Reis, publicou Os Vermelhos, pam- 
phletos de critica das aetualidades, que se reu- 
niram em volume em 1399. Ainda com o mesmo 
collaborador escreveu um volume de chronieas: 
A caminho do Sol, editado em 1901 por Libanio 
da Silva. Em 190t publicou o livro de versos À 
minha paizagem, editado por França Amado, de 
Coimbra. lim 1905 imprimiu em folheto a Histo- 
ria antiga, tradueção em verso do acto de Mau- 
passant Fhistoire du vieux- lemps, que foi re- 
presentado no theatro de D. Maria Il, sendo in- 
terpretes Ferreira da Silva e Virginia. Tambem 
para este theatro traduziu Os Komanescos, co- 
media em 3 actos em verso, de Ed. Rostand, re- 
presentando-se muitas vezes, sendo a primeira na 
uoite de 31 de janeiro de 1902. Dedicando-se ao 
Jornalismo, começou redigindo um quinzenario 
republicano O Pensamento, publicado em 1591 
em Lisboa. Tem collaborado em uumerosas re- 
vistas da capital, do Porto, da provincia e do 
estrangeiro, bem como em differentes jornaes 
Na imprensa diaria, entrou para a Marselheza, 
de João Chagas, como redactor vifectivo, em 1 
de outubro de 1597, e uuuca mais deixou um dia 
sequer as lides jornalisticas. Passou para o Paiz, 
que tem tido como successores a Lanterna, a Pa- 
tria, e o Mundo. Foi chronista litterario do Jor- 
nal da Noite, de Lisboa, da Provincia, do Porto, 
e da Comedia Portugueza, de Lisboa; correspon- 
dente litterario do Diario de Noticias, da Balia, 
e da Revista do Norte, do Maranhão; e corres- 
pondeute noticioso da Provincia do Pará, de 
Belem; da Folha do Sul, de Novo IRedoudo, na 
Africa Portugueza, e ehronista litterario da De- 
feza de Angola, de Loanda, Tem collaborado nas 
revistas hespanholas: Klecira e Germinal, de 
Madrid, e n'outras de Malaga e Bareelona, São 
trabalho de Mayer Garção algumas das traduc- 
ções dos grandes romances francezes editados 
pela Casa Bertrand, de Lisboa. 

Garção ( Pedro Antonio Joaquim Correia). Poe- 
ta. Nase. em Lisboa a 29 de abril de 1724, fal. 
em 10 novembro de 1772. Era filho de Filippe 
Correia da Silva, cavalleiro fidalgo da Casa Real, 
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official maior da Secretaria dos Negocios Estran- 
geiros e da Gucrra, e de sua mulher, D. Luiza 
Maria da Visitação d'Orgier Garção. Destinado 
para a magistratura, cursou os estudos de huma- 
nidades em Lisboa, nas aulas dos jesuitas, e pas- 
sou depois a matricular-se na faculdade jurídica 
da Universidade de Coimbra. Por motivos que se 
ignoram, não concluiu a formatura, e vindo para 
Lisboa casou se em 1750 com D. Maria Anna 
Xavier Frces Mascarenhas de Sande Salema, da 
illustre casa dos Salemas de Aleacer do Sal. Sua 
mulher trouxe-lhe em dote uma quinta nos arrc- 
dores da referida villa, outros bens rusticos e ur- 
banos, muitos fóros no sitio da Fonte Santa em 
Lisboa, e a propriedade do officio de escrivão da 
receita da Mesa do Consulado Geral da entrada 
e saida da Casa da India. Por muito tempo vive- 
ram felizes, sendo a sua ventura só perturbada 
em 1755 pela morte desastrosa do pae de Gar- 
ção, que foi uma das victimas do terremoto do 1.º 
de novembro. Garção tinha um grande amor pela 
poesia, que cultivava com excellente gosto na lei 
tura dos poetas classicos antigos, c dos modernos 
francezes, inglezces e italianos, cujas linguas 
aprendera e sabia com perfeição. Estreou-se lit- 
terariamente na Academia dos Occultos, onde em 
1754 recitou o pocmeto intitulado Ao infante D. 
Pedro não consentindo que se lhe levantasse uma 
estatua. Na celebre livraria do conde da Ericeira, 
tambem n'esse mesmo anno recitou o pocma Vala 
do infante D. Pedro. Garção revoltava-se contra o 
gongorismo, então muito cm voga na poesia, e de- 
sejava ardentemente desprender-se d'essa cadeia 
de pueris subtilezas com que o gosto publico 
ainda prendia os poctas. Juntamente com Anto- 
mio Diniz da Cruz e Silva, Thcotonio Gomes 
de Carvalho e Manuel Nicolau Esteves Negrão, 
pensou em reformar a poesia portugueza, e com- 
binaram todos em instituir com esse fim uma so- 
ciedade litteraria, com o nome de Arcadia Ulysi- 
ponense, o que realisaram cm 1756. Os socios resol- 
veran adoptar um nome arcadico,e Correia Garção 
tomou o de Corydon Erymantheo. No intuito de 
realisar o scu descjo da reforma da poesia por- 
tugueza, eserevcu muitas composições d'uma cor- 
recção perfeitamente horaciana, frequentava a 
Arcadia, onde por mais d'uma vez, desde 1751 
até 1770, recitou versos e fez prelecções cm pro- 
sa. Pretendeu tambem reformar o theatro, mas 
as suas tentativas, n'este sentido, nada consegui- 
ram. Foi autor da Cantata de Dido, uma das suas 
obras mais felizes, na opinião d'um dos seus bio- 
graplos. Alternando o desempenho das obriga- 
ções do seu cargo, e os cuidados domesticos com 
a eultura das letras e à convivencia com os bous 
ingenlos do seu tempo, que o tinham por amigo e 
o respeitavam como mestre, vivia placidamente 
na sua casa à Fonte Santa, quando inesperada 
mente ali foi preso cem 9 de abril de 1771, em 
consequencia d'um aviso enviado da secretaria do 
reino ao regedor das justiças, sendo conduzido 
para a cadeia do Limoeiro, encerrado no segrêdo, 
no qual permaneceu oito mezes consecutivos, pa- 
decendo durante este tempo as maiores inelemen- 
cias c rigores. Sua mulher empregou todas as di- 
ligeucias possiveis para lhe minorar tão grande 
desgraça, levando as suas rogativas aos pés do 
throno, porém só no fim d'aquelle periodo de oito 
mezes é que pôde conseguir que o preso fósse 
transferido para a chamada sala livre da cadeia. 
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O captiveiro fôra terrivel para o poeta; o scu es- 
tado de saude era deploravel. Allegando csta cir- 
cumstancia, sua mulher não esmoreceu nas instan- 
tes supplicas, viudo afinal a alcangar-lhe a ordem 
de soltura, que só chegou ao Limoeiro no proprio 
dia em que o poeta expirou. À causa d'esta 
prisão ficou envolvida n'um mysterio, não se po- 
dendo nunca averiguar com certeza qual fôra o 
motivo de tão rigoroso proceder do marquez de 
Pombal. O seu cadaver foi sepultado sem distin- 
cção alguma, na cgreja de S. Martinho, que ser- 
via de parochia aos presos. Camillo Castello Bran- 
co, no Perfil do marquez de Pombal, a pag. 146 
e seguintes, ácerca da prisão do infeliz poeta, 
diz que elle, apczar de casado, cantou e amou va- 
rias damas, < já depois de contar 40 annos de eda- 
de teve relações amorosas com uma visinha, filha 
do intendente de artilharia Francisco de Maclean, 
escossez ao serviço de Portugal, que em 1764 ti- 
nha sido coronel do regimento de infantaria de 
Almeida, e quando morreu el-rei D. José gover- 
nava as armas da côrte e provincia da Extrema- 
dura. Segundo um neto do poeta, a tradição apre- 
senta aquella menina formosa e leviana, mas es- 
se descendente de Correia Garção, em vez de im- 
putar a scu avô a personalidade activa, directa 
na historia amorosa da cscosseza, coustituiu-o sim- 
plesmente secretario dos affectos de um seu ami- 
go, em uma carta de grande melindre escripta à 
visinha. Esta carta, diz Innocencio, no Diccionario 
Bibliographico, vol. vı, pag- 390, que segundo con- 
tara cm tempos um amigo do poeta, chamado Do- 
mingos Maximiano Torres, tinha por fim o con- 
vidar para a fuga a meuiua, cujo estado de gra- 
videz ia já suficientemente adeantado, Continúa 
Camilio Castello Branco que a carta chegou ás 
mãos de Maclean, que justamente irritado con- 
tra o seu visinho e supposto amigo, com quem mui- 
to convivia, e provado amante de sua filha, a foi 
apresentar ao omnipotente ministro. O marquez de 
Pombal, como se tratava d'um general tão impor- 
tante na côrte, passara sem delongas a ordem de 
prisão, não lhe instaurando processo para evitar 
dois opprobrios: o de Garção, cuefe de familia, 
em cdade de 49 annos, e o da filha do queixoso, 
mulher cuja deshonra ficaria occulta, se O preso 
morresse no carcere com o segredo do seu delicto. 
O Diccionario Bibliographico, no referido vol. va, 
e no xvn, pag. 132, ainda apresenta outras sup- 
posições da causa da mysteriosa prisão, e concluc, 
dizendo, que a respeito da verdadeira causa na- 
da se tem adeantado, c já agora scrá quasi im- 
possivel averigual-2, a não ser que por casuali- 
dade se depare a algum estudioso documento que 
o revele. Para a biographia de Correia Garção, 
além do Diccionario e do Perfil do marquez de 
Pombal, já citados, pódem consultar-se os seguin- 
tes livros: O estudo historico e apreciação critico- 
litteraria das suas obras, de Rebello da Silva, no 
Panorama, vol. 1, 3. série, 1852, a pag. 330, 338, 
346 c 355; Bosquejo biographico, por seu bisneto, 
Pedro Stockler Salema Garção, no jornal Impren- 
sa e Lei, de 4 e G de junho de 1855; um artigo de 
J. Maria da Costa e Silva, publicado anonymo no 
Ramalhete, tomo 11, pag. 333 e seguintes. Parece 
que em vida do poeta se publicaram apenas al- 
gumas odes sacras, e que só em 1778, já no reina- 
do de D. Maria 1, é que pela primeira vez saiu o 
volume dos seus versos, que por varias vezes de- 
pois se reeditou, Ainda assim ficaram ineditas 
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muitas pocsias e duas tragedias, Sophonista e 
Regulo. Obras poeticas de Pedro Antonio Correia 
Garção, dedicadas ao ill.»º e ex. mo sr. D. Thomaz de 
Lima e Vasconcellos Brito Nogueira Telles, etc. 
sisconde de Villa Nova da Cerveira, ministro e 
vecretario de estado dos negocios do reino, ete., 
Lisboa, 1778. O privilegio para esta edição foi 
concedido 4 vinva do autor, c a dedicatoria ao 
visconde de Villa Nova da Cerveira é assigna- 
da por João Antonio Correia Garção, irmão do fi- 
nado. A 2.º edição saiu no Rio de Janeiro, em 
1812, 2 tomos; a 3.º, Lisboa, 1825, 2 tomos. No 
Parnaso Lusitano, tomo vin, imprimiu-se uma 
Ode ao suicidio, até então inedita; c na Miscella- 
nea poetica, Rio de Janeiro, 1553, a pag. 168, vem 
um Soneto satyrico, a José Basilio da Gama, na 
oceasião em que este voltava da Italia. O conse- 
lheiro José Antonio de Azevedo Castro, brazilei- 
ro enthusiasta do celebre poeta arcadico e inves- 
tigador da sua vida, mandou imprimir em Roma, 
á sua ensta, uma nova edição das obras de Pe- 
dro Garção, que, na parte typographiea saiu es- 
merada, podendo considerar se pela variedade 
dos caracteres e das vinhetas e das côres da im- 
pressão, e pela disposição e gosto na ornamen- 
tação da eapa, do rosto e de eada pagina, um pri- 
môr da arte de Gnttemberg. Tem o titulo seguin- 
te: Obras poeticas e Oratorias de P. A. Correia 
Garção, com uma introducção e notas de J. A. de 
Azevedo» Castro, Roma, 1888. 

Garção. Pov. na freg. de S. Jorge, conc. de 
Areos de Valle-de-Vez, distr. de Vianna do Cas- 
tello. 

Garção Stockler (Francisco de Borja). Foi o 
1.º barão da Villa da Praia. V. este título. 

Garcez. Ha ditferentes tamilias d'este appel- 
lido. Uma d'estas familias veiu para Portugal no 
tempo de el-rei D. Diniz,e descende de D. Fruc- 
la 1I, de Leão. Tem por armas: Em campo de pra- 
ta tres faxas sanguinhas com oito aspas de ouro. 
Outra, que teve por chefe Affonso Garcez, seere- 
tario de el-rei D. Affonso V e de D. João II, tem 
o seguinte brazão: Eseudo partido em tres palas 
e cortado pelo mtio em faxa, de sorte que fica di- 
vidido em seis partes: na primeira e sexta, em 
campo de ouro seis arruellas vermelhas em duas 
palas, a segunda cortada em faxa, na de cima em 
vermelho dvas chaves de prata em aspa ce acima 
d'ella um minguante do mesmo metal, a de baixo 
de prata lisa, na tereeira e na quarta, que são as 
duas que ficam em contrabanda, um castello de 
ouro entre sete estrellas do mesmo metal em eam- 
po azul; a quinta esquartelada, no primeiro quar- 
tel em vermelho uma cruz de prata chà e um chefe 
liso do mesmo metal, no segundo tambem em ver- 
melho tres bezantes de prata, em pala e assim os 
contrarios; timbre, as dnas chaves de prata em 
aspa, e acima d'ellas o minguante do mesmo me- 
tal. A outra familia Garcez, que procede de João 
Garcez, fidalgo que esteve com D. Affonso V na 
tomada de Aleacer, achando-se tambem na bata- 
lha de Toro com o prineipe D. João, depois el-rei 
D. João Il, pertencem tambem os de ap- 
pellido Gareez Palha. Tem por armas: Em eam- 
po azul uma ribeira de prata ondada de agua 
saindo d'ella uma garça de ouro armada de pra- 
ta, entre quatro estrellas de ouro de seis pontas, 
duas em cada banda em faxa; timbre, a garça. 

Garcez (Belchior José). Coronel reformado, 
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la Polytechnica, ete. N. em Lisboa a 24 de março 
de 1808; fal. em Souto Maior, junto a Trancoso, 
em 21 de janeiro de 1874. Destinado por seus paes 
para a vida eeclesiastica, estudou humanidades 
nas aulas de S. Vicente. Vendo, porém, que não 
tinha vocação para seguir a carreira religiosa, 
passou a cursar na Academia Real de Marinha e 
na Real de Fortificação as mathematicas e suas 
applicações, a arte da guerra, e ainda durante a 
frequencia das aulas assentou praça em 1523 na 
brigada real de marinha. Em 1825 passou para o 
regimento de artilharia, e tomou parte nas eam- 
panhas de 1826 e 1827, sendo n'este ultimo anno 
promovido a segundo tenente para o 4.º regimen- 
to da mesma arma. Empregado em differentes 
comissões de serviço com uma brigada volante 
em Mirandella e outros pontos, foi para o Porto 
poueo antes da revolução liberal de 16 de maio 
1528. Entrando na campanha d'esse anno, acom- 
panhou a divisão constitucional na retirada para 
Galliza, tendo, porém, ficado prisioneiro dos amo- 
tinados quando se deu o conflicto entre alguns 
eorpos da divisão, foi mandado para o Porto. Sen- 
do lhe applicada a amnistia, teve a sua demissão, 
e recebeu ordem de residir na villa de Borba, on- 
de permaneceu algum tempo, até que, conseguiu- 
do vira Lisboa, embarcou em março de 1829 para 
França a reunir-se aos outros emigrados. limpre- 
gado em alguns trabalhos de obras publieas pelo 
engenheiro Galambert, entrou depois na tentati- 
va revolucionaria do general Mina em Hespanha, 
e embareando para os Açôres foi incorporado no 
estado maior de artilharia, e empregado na ilha 
de S. Jorge. Passando depois a servir de comman- 
dante da artilharia a bordo do brigue Yrederico 
Africano, voltou a Portngal em seguida à entra- 
da do duque da Tereeira em Lisboa, e ficon en- 
earregado-de dirigir a fortificação do 4 ° distrieto 
das linhas de defeza de Lisboa, o qual ficava 
comprehendido entre o Manique e as Piçõas, con- 
tinnando a tomar parte na guerra civil até á con- 
venção de Evora Monte. Promovido então a pri- 
meito tenente foi com uma brigada de artilharia 
para a praça de Elvas, e por algum tempo exer- 
ceuo cargo de governador do forte da Graça. 
Coneluindo o curso de engenharia foi em 1837 
collocado n'essa arma eom o posto de capitão, e 
exerceu varias commissões de serviço, em que le- 
vantou uma carta da provineia de Traz-os-Mon- 


. tes, reconheceu a fronteira da Beira, c escreveu 


uma memoria sobre a defeza d'essa mesma fron- 
teira. Voltando a Traz-os-Montes fez o roteiro de 
estradas d'essa provincia, e sendo em 18143 no- 
meado direetor das obras publicas de Bragança, 
foi-lhe confiado em 1845 egual cargo nos distrie- 
tos do Porto, Braga e Vianna do Castello. Seguin- 
do em 1846 o partido da Junta do Porto, o conde 
das Antas o encarregou das fortificações d'essa 
cidade, sendo depois da batalha de Torres Vedras 
nomeado quartel-mestre-general de todas as 
forças da Junta. Ficou prisioneiro com toda a di- 
visão expedicionaria, e quando terminou a guer- 
ra eivil, foi residir para Braga, e durante os an- 
nos que seguiram esteve empregado em varios 
trabalhos de obras publicas, até que em 1850 foi 
nomeado director das de Bragança e Villa Real. 
Promovido a major em 1851, esteve ao serviço 
de differentes companhias partienlares de viação, 
voltando em 1854 ao serviço do Estado como vo- 


ministro da guerra, deputado, direetor da Eseo- | gal interino do conselho de obras publicas, ins- 
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peetor da estrada do Carregado a Coimbra, fis- 
cal do caminho de ferro do sul. Em 1858 foi no- 
meado director de Iiscola Polytechnica, cargo que 
desempenhou até 1860. Sendo eleito deputado pe: 
lo circulo de Trancoso, de opposição ao ministerio, 
quando cste se demittiu em 4 de jullio do referido 
anno de 1860, o novo gabinete que se organisou 
o convidou para a gerencia da pasta da guerra, 
mas pouco tempo oecupou esse elevado cargo, 
porque em 3 de dezembro ainda de 1860 pediu a 
sua exoneração. Em 1861 foi nomeado vogal ef- 
fcetivo do eonselho de obras publicas e inspector, 
aleançou em 1864 o posto de coronel no exereito; 
pedindo depois a reforma, recebeu a nomeação 
de inspector de divisão do corpo de engeuharia 
civil. Garcez ainda tornou a ser deputado, eleito 
sempre pelo circulo de Trancoso, mas em 1567, pe- 
saroso pela morte de sua mulher, retirou-se com- 
pletamente da vida publica, indo residir para 
Souto Maior, onde falleceu alguns annos depois. 
Garcez ( Candido José Mourão). Fidalgo caval- 
leiro da Casa Real, por alvará de 26 de outubro 
de 1819; governador da fortaleza e provincia de 
Damão, cavaleiro professo da ordem Ge Christo, 
etc. Nase. em Loures a 11 de março de 1750, fal. 
em Ribandar, na India, a 27 de jaueiro de 1837. 
Sra filho de Thomaz d'Aquino Mourão, cavallei- 
ro professo da ordem de Christo, sargento-mór de 
ordenanças do termo da cidade de Lisboa, e de 
sua mulher, D. Marianna Joaquina Antonia de 
Mattos. Assentou praça de voluutario em 176) 
para servir no Estado da India, onde chegou ao 
posto de ehefe de esquadra da Real Marinha da 
Índia, com exercicio de intendente da marinha 
de Gôa; em 1799 foi nomeado governador da for- 
taleza e provincia de Damão. Mourão Garcez fez 
parte da expedição que, em 1731, partiu da India 
a expulsar os austriacos da bahia de Lourenço 
Marques, sendo um dos dois capitães-teneutes 
que mais se distinguiram n'aquelle serviço. Scu- 
do commandante da fragata Temivel, baten-se 
nas aguas da India em 1808 contra duas fragatas 
inglezas que pretendiam registral-a, suppondo-a 
de uação franceza, dirigiu-se em seguida ao por- 
to de Bombaim, onde estava o commodóro inglez, 
a pedir-lhe condigna satisfação do insulto feito 
à bandeira portugueza pelos commandantes d'a- 
quellas fragatas, Mourão Gareez casou na India 
com D. Angela Maria de Sousa Rancosa. 
Garcez (Joaquim Ferreira de Sousa). Capitão 
de 1.º classe do corpo dos medicos militares. Nasc. 
no Porto em 22 de julho de 1557, foi tenente em 
28 de janeiro de 1895, e capitão a 9 de junho de 
1894. Reside modernamente no Porto. Tem o curso 
de medicina e pharmacia pela Escola Medieo-Ci- 
rurgica da referida cidade. Foi chimico interino 
do hospital da Misericordia, sendo o primeiro me- 
dico que estabeleceu um laboratorio de chimica 
medica no paiz. Pelos serviços que prestou uo 
cordão sauitario do Alemtejo recebeu a mercê do 
grau de cavalleiro da ordem de Clristo. 1º socio 
correspondente da Academia Real das Scieneias 
de Lisboa; tem tambem o grau de cavaleiro da 
ordem de S. Thiago, ¢ a medalha de prata de 
comportamento exemplar. Em 1856 foi encarre - 
gado pelo ministerio da guerra de estabelecer e 
dirigir um hospital militar provisorio em Vizella. 
De como se desempenhou d'esta commissão, dá eon- 
ta o relatorio, que publicou em 1487, no Porto, mos - 
trando a fórma por que fôram alojadas as praças 


658 





uo edificio cscolhido para o hospital, do qual faz 
a deseripção respectiva, trataudo egualmente da 
lygiene hospitalar, da medicação thermal e rc- 
panca dietico. Este trabalho é acompanhado 

'um mappa estatístico das difereutes praças de 
pret. da 3.º divisão militar que fizeram uso das 
aguas thermo-sulphurosas de Vizella, desde 8 a 30 
de setembro de 1836. O sr. capitão Sousa Gar- 
cez tem collaborado em diversos jornaes medicos, 
litterarios e seientificos do paiz e do estrangeiro. 
Escreveu tambem o seguinte livro; Um capitulo 
de hygiene militar — Da hygiene pulmonar. 

Garcez (José Belchior Pinto). General de briga - 
da, governador do castello de S. João Baptista, da 
ilha Terceira, logar que exerce actualmente. N. 
em Trancoso a 21 de julho de 1=42. E' filho de 
Belchior José Garcez, que foi ministro da guerra 
no reinado de D. Pedro V, director da Escola 
Polytechnica,ete. Assentou praça em 24 de agos- 
to de 1861, no batalhão de caçadores n.º 5; pas- 
sando depois à arma de cavallaria, foi promovido 
a alferes em 8 de julho de 1862, a tenente em 23 
de agosto de 1867, a capitão em 6 de junho de 
1874, a major cm 10 de dezembro de 1884, a te- 
neute-coronel em 8 de agosto de 1838, a coronel 
em 30 de setembro de 1892, e a general de bri- 
gada em 19 de outubro de 1900. Serviu, como 
subalterno, em differentes corpos da sua arma, e 
em artilharia n.º 1, por oceasião das manobras de 
Tancos, em 1866. Quando o regimento de lancei- 
ros da Rainha foi dissolvido, o sr. general Pinto 
Garcez, eutão capitão de cavallaria n.º 4, assu- 
miu o commando do deposito organisado em Al- 
cobaça, c para ali conduziu as praças do regi- 
mento extincto. Sendo major foi nomeado com- 
mandante do 2.º batalhão da guarda fiscal, com a 
séde em Coimbra. Quando era tenente-coronel, 
foi-lhe confiado o ecommando de cavallaria n.º 
8 no momento critico da revolta do Porto em 
31 de janciro de 1591, promovido a coronel cou- 
tinuou na mesma commissão, e subindo a general 
de brigada exerceu differentes e importantes com- 
missões, entre as quacs se contam a de inspector 
das forças ultramarinas, a de commandante da 
brigada de cavallaria, e a de governador da pra- 
ça de Elvas, sendo depois transferido para a for- 
taleza de S. João Baptista, de Angra do Ierois- 
mo. O sr. general Pinto Garcez conservou-se sem- 
pre afastado da politiea militante, mas em 1900, 
o circulo de Trancoso, terra da sua naturalidade, 
o elegeu deputado, candidatura que aceeitou com 
caracter independente, apresentando-se na ca- 
mara sem compromissos nem ligações politi- 
cas. O sr. general Pinto Garcez tem o grau de 
official e a comenda da ordem de S. Bento de 
Aviz. 

Garcez (Pedro de S. João). Conego secular de 
S. João Evangelista, doutor em Theologia pela 
Universidade de Coimbra, deputado do Sauto Of- 
ficio, ete. Nasccu em Arouca em 1574, fal. no con- 
vento de Santo Eloy, do Porto, a 10 de dezembro 
de 1610. Professon mo convento de Villar, em 
1594 Esteve em Roma, onde o papa Clemente 
VIII se lhe affeiçoou, e lhe concedeu grandes in: 
dultos para a sua congregação. Foi tambem um 
prêgador muito apreciado no seu tempo. 

Garcez Palha (Francisco Mourão). Adminis- 
trador das confrarias das Ilhas, de Gôa, e admi- 
nistrador substitnto do referido concelho. E" so- 
brinho do fallecido barão de Combarjúa, Thomaz 
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de Aquino Mourão Garcez Palha, e neto do 1.º 
visconde de Bnucellas, Candido José Mourão Gar- 
cez Palha. E? autor d'uma obra importante e cu- 
riosa, intitulada Genealogia das familias portu- 
guezas na India; conde dos Árcos, Nova Gôa, 
1904. O 1.º opusculo ji publicado, é offerecido 
aos reis de Portugal, e trata dos Noronhas, de 
que é aetual representante na Índia o 1.º conde 
de Mahem, José Joaquim de Noronha, descen- 
dente directo dos condes dos Arcos. 

Garcez Palha (Joaquim Mourão), Fidalgo ea- 
valleiro da Casa Real, por alvará de 20 de mar- 
ço de 1820, passado no Rio de Janeiro; do con- 
selho da rainha D. Maria I!; chefe de divisão da 
Real Marinha de Gôa; comnmendador honorario da 
ordem de Christo, cavallciro professo na mesma 
ordem; governador geral do Estado da India, go- 
vernador da cidade do Santo Nome de Deus de 
Macau, ete. Nasc. a 8 de agosto de 1775, fal. em 
26 de junho de 1850. Era filho ds Candido José 
Mourão Garcez, fidalgo cavalleiro da Casa Real, 
governador de lDamão, ecavalleiro da ordem de 
Christo, e de sua mulher, D. Angela Maria de Sou- 
za Rancosa. Joaquim Mourão Garcez Palha foi 
governa lor da fortaleza e cidade de Diu, em 1800, 
e governador da cidade do Santo Nome de Deus 
de Macau, em 1:25. Sendo capitão de mar e guer- 
ra, foi-lhe entregue o commando da fragata Sa- 
lamundra, que de Gôa partiu para Macau em 
18:2, conduzindo um destacamento de tropas sob 
as ordens do major José Cabral de Estefique, afim 
de libertar a cidade de Macau das extorsões que 
soffriam os seus moradores de um bando de fae- 
ciosos, que se haviam apoderado do governo da 
mesma cidade. No desempenho d'esta commissão 
houve tanta prudencia e bom exito, que Ð. João 
VI, por carta regia de 4 de maio de 1525 aos jui- 
zes, vereadores e procurador do Senado de Ma- 
cau, e por proposta d'estes c do vice-rei da ln- 
dia, lhe concedeu, além da commenda honoraria 
da ordem de Christo, a pensão annual de 500 taés, 
pelos rendimentos da alfandega de Macau, eom 
sobrevivencia aos seus descendentes legitimos. 
Joaquim Mourão Gareez Palha casou com D. Li- 
zarda Joaquina de Mendonça Côrte Real, filha 
de Xavier de Mendonça Côrte Real, moço fidalgo 
da Casa Real, capitão de mar e guerra da mari- 
nha de Gôa, e de sua mulher, D. Violante Luiza 
Pereira de Castro. D'este consorcio, além de ou- 
tros filhos, houve o 1.º visconde de Buecllas, Can- 
dido José Mourão Garcez Palha, e o 1.º barão de 
Combarjúa, Ludovico Xavier Mourão Garecz Pa- 
lha. V. estes titulos. 

Garcia. Esta familia tem por armas: Em eam- 
po de prata tres leopardos vermelhos, passantes, 
armados de prata; timbre um dos leopardos. 

Garcia (D. Fernando). Conego regular de San- 
to Agostinho, cujo instituto professou no conven- 
to de Santa Cruz, de Coimbra. Traduziu do la- 
tim: Exposição de Santo Agostinho sobre os psal- 
mos; Livro da Cidade de Deus de Santo Agosti- 
nho; Historia ecclesiastica. 

Garcia (D. Francisco). Jesuita. N. em Alter 
do Chão em 1580, fal em Cranganor a 3 de se- 
tembro de 1659, Era filho de João Garveia e de 
Catharina Garcia. Entrou no novieiado de Evora 
cm 12 de junho de 1598. Embareou para o Orien- 
te, dietou Philosophia em Cochim, e seguindo de- 
pois para a costa de Pescaria, exerceu eom zelo 
os misteres apostolicos. Voltando a Gôa foi rei- 
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tor dos collegios de Baçaim e de S. Paulo, pro- 
vincial, e por fin nomeado successor e coadju- 
tor do arcebispo |). Isstevão de Brito, sendo sa- 
grado com o titulo de Ascalona, pelo arcebispo 
primaz D. Fr. Francisco dos Martyres, em 1 de 
novembro de 1637. Partiu para Cranganor, e pela 
morte do arcebispo D. Estevão de Brito, entrou 
no governo d'essa egreja em 1611. Deixou algu- 
mas obras manuscriptas. D. Franeisco Gareia 
foi muito douto em Theologia especulativa e mo- 
ral, direito canonico e civil; muito versado nas 
linguas grega, hebraica, chaldaica, siriaea, eana- 
riua c industana. ; 

Garcia (Frederico Ressano). V. Ressano Garcia 
(Frederico). 

Garcia (Joaquim de Sant Anna). Religioso da 
ordem de S. Francisco, que viveu no seeulo xvii, 
apenas conhecido por ter pronúnciado uma ora- 
ção funebre nas exequias do pontifice Pio Vi. 

Garcia (José Elias). Coroncl do estado maior 
de engenharia, lente da Escola do Exereito, vo- 
gal do conselho de instrucção naval, deputado, 
presidente da camara municipal de Lisboa, jor- 
nalista, Grão Mestre da Maçonaria portugueza, 
ete. Nase. em Cacilhas a 31 de dezembro de 1850, 
fal. em Lisboa a 21 de abril de 1891. Era filho de 
José Franciseo Garcia, chefe d'uma das oficinas 
do Arsenal da Marinha, revolucionario constitu- 
cional, que foi eruclmente perseguido pclo parti- 
do absolutista, preso e sentenciado á morte. Es- 
tava no Limociro esperando a hora da execução, 
quando o exereito libertador do duque da Ter- 
ceira entrou em Almada, e saindo milagrosamente 
da prisão, dirigiu-se áquella villa a combater pc- 
la liberdade. Em 1844 era major da guarda na- 
cional, e tomou parte importante na sublevação 
promovida por José Estevão Coelho de Magalhães 
uo batalhão do Arsenal. José Elias Garcia, tor- 
nou-se tambem enthusiasta do partido liberal co- 
mo seu pae. Estudou o curso da antiga Escola do 
Commercio, que coneluiu cm 1848; seguiu depois 
o curso das Escolas Polytcehnica e do Excrcito, 
com destino à engenharia militar, os quacs ter- 
minou, recebeudo premios em diversas cadeiras. 
Assentou praça, como voluntario, no regimento 
de granadeiros da lRainha,em 31 de agosto de 
de 1353; foi promovido a alferes para infantaria 
n.º 2, em 15 de julho de 1856; a tenente em 29 de 
abril de 1858, a capitão em 19 de agosto do mes- 
no anno, a major em 8 de julho de 1850, a tenen- 
te-eoronel a 6 de junho de 1883, c a coronel em 
27 de setembro de 1888. Estava fóra do quadro 
da sua arma, por se achar em cominissão, como 
director de estudos, tendo entrado para o corpo 
docente da Escola do Exercito em 1857, onde foi 
lente proprietario da 6.º cadeira, mechanica ap- 
plicada. Perteneeu ao antigo consclho geral de 
instrueção militar, foi vogal do conselho de in- 
strucção naval, e vereador da camara municipal 
de Lisboa, do pelouro de instrucção publica, de 
que teve a presidencia em 1878. Foi tambem 
presidente da junta departamental do sul, do con- 
gresso das associações portuguezas; presidente 
da direcção da Associação dos Jornalistas e es- 
eriptores portuguczes. Entrou na politica, conr 
tendencias pronunciadamente democraticas, e em 
1%54 fundou o primeiro jornal republicano, inti- 
tulado O Trabalho; em 1875 appareceu o Futuro, 
jornal fundado e sustentado por um grupo a que 
pertencia José llias Garcia. N'este anno ainda 
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se uão havia constituido em Portugal o partido 
republicano; José Felix Henriques Nogueira e 
Lopes de Mendonça não tinham conseguido for- 
mar em torno de si um grupo de acção. U Futuro, 
mais tarde, em 1862, fuudiu se com a Discussão, 
tomando o nome de Politica Liberal; foi este um 
dos jornaes que mais valentemente combateram 
contra a vinda a Portugal das irmãs de carida- 
de e dos lazaristas francezes, sendo 'secundado 
n'essa lucta por José Estevão na camara dos de- 
putados. Em 1868 pertenceu ao celebre grupo 
do pateo do Salema, d'onde saiu o partido refor- 
mista, que foi, por assim dizer, a guarda avan- 
gada do paatido republicano. Elias Garcia foi 
convidado para entrar no ministerio presidido 
pelo bispo de Vizeu, D. Antonio Alves Martins, 





José Elias Garcia 


e d'outra vez recebeu convite do visconde de Sá 
do Bandeira. Iecusou essa honra, que muitas 
mais vezes repelliu, mesmo depois de ser eleito 
para o directorio do partido republicano. Em 1865 
foi tambem redactor principal do Jornal de Lis- 
boa, que redigiu até ao ultimo numero. A 12 de 
outubro de 1873 publicou-se o primeiro numero 
da Democracia, jornal redigido por José Elias 
Garcia, inserindo um artigo editorial escripto 
por Latiuo Coelho, precedendo a exposição do 
programma republicano, que era o do jornal. Mais 
tarde, em 1376, orgauisou-se um centro republi- 
no, devido especialmente a Elias Garcia. Não foi, 
porém, este o “primeiro centro estabelecido no 
paiz, pois já haviam sido fundados em Coimbra, 
mas até à data da iustituição do de Lisboa, ain- 
da o partido republicano não estava definitiva- 
meute constituido. José Ílias Garcia foi deputa- 
do pela primeira vez em setembro de 1870, quan- 
do tinha ainda o seu nome ligado ao partido re- 
formista, que, por ser então o mais liberal, era o 
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| que convinha aos homens que compunham a guar- 
da avançada da democracia. Em 1881, depois da 
valente campauha do tratado de Lourenço Mar- 
ques, em que elle tomou parte muito activa, com- 
parecendo nos comicios particulares que sc reali- 
saram em Lisboa contra aquelle tratado, e como 
protesto contra o governo regenerador que ini- 
ciara o periodo das perseguições, foi eleito pelo 
| circulo 95, de Lisboa, para a legislatura que co- 
meçou em 2 de janeiro de 1882, e terminou pela 
dissolução de 24 de maio de 1884. Tornou a ser 
deputado na legislatura de 15 de dezembro do 
referido anno de 1884 até 7 de janeiro de 1887, 
dia em que foi dissolvida a camara. Tambem per- 
tenceu à legislatura de Z de abril de 1887, dissol- 
vendo-se a camara em 11 de julho de 1889. Nas 
eleições que se seguiram, a lista republicana f- 
cou derrotada, porque, não tendo sido attendidas 
as reclamações dos centros republicanos, a vota- 
ção se dividiu. Com a questão ingleza e os pri- 
meiros actos do despotismo do governo regenera- 
dor, o partido republicano novamente se animou, 
e apezar das sympathias geraes dos candidatos 
do governo, escolhidos entre os africanistas de 
maior popularidade, a lista republicana trium- 
phou no dia 29 do março de 1890, sendo Elias 
Garcia novamente eleito, juntamente com Latino 
Coelho e Manuel Arriaga. Durante o tempo cm 
que foi vereador da Camara Municipal, prestou 
muitos e importantes serviços; estabeleceu as es- 
colas centraes, o ensino da gymnastica, os bata- 
lhões escolares, o ensino do desenho de ornato, o 
canto choral das escolas e as bibliotecas popu- 
lares A primeira junta escolar que funccionou foi 
por elle presidida. Pertenceu à Maçonaria 38 an- 
nos começaudo por aprendiz de maçon em 1853, 
dando entrada na Loja 5 de novembro, sob o no- 
me de Irmão Pericles. Ali subiu até rosa-cruz, se- 
timo grau do rito francez. Morrendo José Estevão 
Coelho de Magalhães, Grão-Mestre da Coufedera- 
ção Maçonica Portugueza, Elias Garcia era ora- 
dor da Grande Loja. Em agosto de 1881, sendo fei- 
ta a fusão das corporações maçonicas portugue- 
zas sob o nome de Grande Oriente Lusitano Uni- 
do, filiou-se na loja Sympathia, sendo eleito Ve- 
ueravel. Foi presideute do conselho da ordem e 
Grão-Mestre interino em 1884, em substituição do 
conde de Paraty. Mais tarde, em 1885, pela mor- 
te de Antonio Augusto de Aguiar, foi eleito defi- 
nitivamente Grão-Mestre. N'essa occasião de- 
sempenhava tambem o logar de presidente do 
consclho da ordem. Foi uma verdadeira victoria 
para José Elias Garcia a sua eleição a Grão-Mes- 
tre da Maçonaria, porque se deu uma renhida 
lueta, havendo nomes poderosos indicados para o 
referido cargo. Como Grão-Mestre da ordem era 
tambem presidente da Assembléa geral do Asylo 
de 8. João, estabelecido em Lisboa, e funda- 
do por José Estevão, concorrendo Elias Garcia 
em grande parte. Trabalhou com ardor pelo pro- 
gresso da maçonaria e para que ella bem em pu- 
blieo manifestasse que não havia motivo para 
prevenções que só cabem em espiritos pouco de- 
senvolvidos, e assim viu coroados os seus esfor- 
ços ao conseguir que ella publicamente manifes- 
tasse que não tinha outros fins que não fóssem a 
defeza da patria e da Liberdade e a pratica do 
| bem e da justiça. Quando se deu o caso de 11 de 
janeiro de 1891, dirigiu-se como Grão-Mestre da 
Maçonaria, à todas as potencias maçonicas do es- 
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trangciro, relatando a verdade dos factos e o di» 
reito que nos assistia, c assim appareceram em 
muitos jornaes estrangeiros artigos defendendo 
os direitos da nação portugueza. A biographia 
d'este prestimoso cidadão encheria volumes, se 
minuciosamente se narrassem todos os actos da 
sua vida publica, pondo bem em relevo a grande- 
za, a abnegação e a lealdade d'aquelle irrcpre- 
hensivel caracter. Elias Garcia morreu pobre, 
porque sacrificou tudo quanto auferia pelos sevs 
trabalhos, cm proveito do seu partido, e para a 
sustentação da Democracia, jornal que elle fun- 
dára, e que lhe merccia a maior dedicação. A sua 
morte foi muito sentida; a impreusa unanime, de 
todas as côres politicas do paiz, consagrou nas 
columnas dos seus jornaes, indeleveis testemu- 
nhos de quauto apreciava e respeitava o caracter 
e merecimento de tão util e benemerito cidadão, 
e lastimava a sua perda. O funeral foi imponen- 
tissimo. Ali se viam incorporadas diversas asso- 
ciações, as creanças do asylo de S. João, as esco- 
las municipaes com os respectivos professores, os 
alumnos e o corpo docente da Escola do Exerci- 
to, representantes de todos os partidos politicos, 
da camara muuicipal, da maçonaria portugueza, 
bombeiros municipaes, etc. Quatro annos depois, 
em 21 d'abril de 1395, o Grande Uricute Lusita- 
nomandou levantar um jazigo no cemiterio Oricn- 
tal, para onde fôram trasladados os seus restos 
mortaes. Tambem foi uma manifestação impo- 
nente. O monumento é simples, tem a fórma de 
obelisco, foi delineado por Silvestre da Silva Mat- 
tos. Está levantado em terreno concedido gratui- 
tamente pela camara municipal, que tomou o en- 
cargo da sua conservação e reparação. Começou 
a construir-se nos fins do anno de 1893, ficando 
concluido nos principios de abril dc 189t. A base 
do monumento assenta em tres degraus, em cujas 
faces se encontram: na anterior, em medalhão, o 
busto de Elias Garcia; em uma das latcraes o em- 
blema da sciencia composto da esphera armillar 








e d'outros instrumentos egualmente symbolicos; | 


na outra a figura da Liberdade pairando sobre o 
globo, susteutando muma das mãos o facho do 
progresso, e na outra mostrando despedaçadas as 
cadeias da servidão; e na face posterior diversos 
emblemas maçonicos. Acima da base do obelisco 
eleva-se uma pyramide medindo 4,720 de altura, 
tendo como remate uma bella estrella de crystal 
de 5 raios, Foi feita na Austria por impossibili- 
dade absoluta e comprovada de se fabricar em 
Portugal. A decoração dos quatro lados da columna 
é composta de outros quadros em baixo relevo, 
desenhados e cinzelados por Silvestre Mattos e 
seus operarios. À lapide foi offerecida pelo indus- 
trial Moreira Rato, proprietario da fabrica de ci- 
mento de Alhandra. E' um livro sobre o qual se 
vê um poema, e onde estão gravadas as letras 
ABC. Fólhas de hera acompanham o livro, tendo 
a elles presa uma fita em fórma de laço com a 
legenda: Instrucção do povo. Quando era vereador 
publicou: Camara municipal de Lisboa. Informa- 
ção da proposta do vereador Joaquim José Alves, 
relativa ao remate da fachada principal do edifi- 
cio dos novos paços do concelho, apresentada á ca- 
mara pela commissão de obras e melhoramentos em 
sessão de 5 de outubro, e approvada em sessão de 
12 de cutubro de 1874, Lisboa, 1874. Os seus dis- 
cursos proferidos nas sessões da camara munici- 
pal e da camara dos deputados eucontram-se nos 
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respectivos Archivo municipal e Diario das ses- 
sões, etc. As suas lições na Escola do Exercito 
correm lithograpliadas. No Nivel, de 15 de no- 
vembro de 1334, vem o seu retrato acompanhado 
d'alguma notas biographicas, c seguidamente, de 
pag. 90 a 92, occupando quatro columnas: Dis- 
curso proferido... nagrande loja da confederação 
maçonica portugueza, em 20 de dezembro de 1862 
e para commemorar o fallecimento «lo respeitavel 
grão-mestre e irmão José Estevão Coelho de Ma- 
guhães, 

Garcia (José Ignacio de Abranches). Bacharel 
formado em Direito pela Universidade de Coim- 
bra, Nasc. em Oliveira do Hospital. Tomou o grau 
de bacharel em 1850. Duraute 14 auuos exerceu 
a magistratura no Ultramar, primeiro cm Moçam- 
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bique, depois em Salsete e em Nova Gôa, onde 
serviu nove aunos, sendo em novembro de 1576 
despachado para a Relação de Lisboa, da qual em 
188% foi presidente. Escreveu: Archivo da relação 
de Gda, contendo varios documentos dos seculos XVIL, 
xvm e xix até á organisação da nova relação pe- 
lo decreto de 7 de dezembro de 1856; Parte I (se- 
culo xvn), 1601-1640; Nova Gôa 1871; Parte II 
16141-1:00, Nova Gôa, 1874; Estatistica do movi- 
mento dos processos na relação de Nova Gôa e do 
expediente da presidencia e da secretaria nos dez 
annos de 18654 a 1874, Nova Gôa, 1875. Indice 
alphabetico de todas as leis, decretos e portarias 
de execução permanente do miuisterio da mari- 
nha e ultramar e do governo geral d'aquella pro- 
vincia, que se contém no Boletim official dos an- 
nos de 135t a 1861, iuclusive, pelo que foi louva- 
do por portaria do ministerio da marinha de 23 
de fevereiro de 1863. Durante a sua estada em 
Nova Gòôa, foi algumas vezes cleito membro do 
conselho do governo 
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Garcia (Padre José Mauricio Nunes). Presby- | 
tero secular, cavalleiro da ordem de Christo, 
compositor e instrumentista brazileiro. Nase. uo 

to de Janeiro a 22 de setembro de 1767, onde 
tambem fal. a 18 de abril de 1531, Era filho de 
Apolinario Nunes Garcia e de Victoria Maria da 
Cruz. Desde os primeiros annos mostrou a mais 
decidida vocação para a musica; dotado d'uma 
boa voz infantil, cantava acompanhando-se ao 
cravo ou à viola, sem que o tivessem ensinado e 
instigado sómente pela natural vocação. Aos 6 
annos ficando orphão de pae, sua mãe c uma tia ma- 
terna dirigiain-lhe com desvello a primeira edu- 
cação, ce vendo o gosto que elle tinha pela musi- 
ca, mandaram-u'o para a aula de Salvador José, 
mestre muito afamado, Estudou tambem latim, 
Theologia, Rhetorica e Philosophia, distinguiu- 
do-se pela applicação, c tornando-se notavelmen- 
te instruido. Com estes estudos se habilitou a re- 
ceber ordens sacras, celebrando a primeira mis- 
sa cm 1792, c obteudo licença para prégar em 
1198. Ao tempo de ser ordenado padre já era or- 
ganista e compositor apreciado. Compoz um Te- 
Deum, que se cantou no Rio de Janeiro em 1791, 
para festejar o feliz regresso 4 Europa do vice- 
rei Luiz de Vasconcellos. Em 1798 foi nomeado 
mestre da capella da cathedral, logar que vagá- 
ra p io fallecimento do padre João Lopes Fer- 
reir... Dirigindo a aula de musica inhereute ao 
cargo de mestre da capella, c dando lições par- 
ticulares, creou numerosos discipulos, muitos dos 
quaes se tornaram bons musicos de profissão, 
não só cantores e instrumentistas, como tambem 
compositores. Quando em 18030 principe regen- 
te I), João eliegou ao Rio de Janeiro, mandou lo- 
go proceder à organisação da capella real, por 
decreto de 25 de junho, juntando-a com a Sé « 
encorporando n'ella os musicos de Lisboa que o 
tinham acompanhado ou que fôsser chegaudo. U 
padre Mauricio couservou-se no seu logar de mes- 
tre, augimentando com a prorogativa talvez pu- 
ramente honorifica de inspector, sendo a confir- 
mação regia datada em 3 de novembro. O priu- 
cipe regente tanto se agradou do seu merito, que 
em 1810, depois d'uma festividade que o padre 
dirigiu, maudou-o chamar, c em plena córte pe- 
dm ao imiuistro visconde de Villa Nova da Rai- 
nha, que lhe cedesse a insignia da ordem de Chris- 
to, que tinha na farda, e collocou-a ao peito do 
mestre da capella. Em seguida concedeu-lhe uma 
ração de ereado particular, a qual se converteu 


em mensalidade de 3280J0 réis, acerescentada ao | 


ordenado que tinha de 6005000 réis annuaes. Es- 
ta benevolencia do principe D. João, era dupla- 
mente ntil ao padre Manricio, porque a sua 
qualidade de mulato attrahia-lhe graves vexa- 
mes causados pelos preconceitos de raça, que as 
vestes sacerdotacs attenuavam, mas não evita 
vam completamente. Esses vexames tiveram de 
se conter perante a protceção real, mas transfor- 
maram-sc ainda assim em mal disfarçado desdem. 
Marcos de Portugal, o maestro portuguez, chega- 
do à côrte do Brazil em 1811, tambem se sentiu 
ferido no seu orgulho, por ter de partilhar a su- 
premacia artistica com um mulato brazileiro. O 
principe regente procurava contentar ambos, con- 
cedendo-lhe favores. O padre Mauricio Nunes Gar 
cta, assim como era muito instruido nas letras, es- 
forçava-se tambem em adquirir o maior grau de 
instrueção na musica, estudando as obras dos 
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graudes mestres. Balbi, no Essai statistique, dì- 
zendo que elle era digno rival de Marcos de Por- 
tugal, accrescenta: «Possue a colleeção de musica 
mais completa do Brazil, porque manda vir regu- 
larmente as melhores Bom im que vão appa- 
recendo na Allemanha, na Italia, na França e na 
Inglaterra.» Entretauto, no desempenho das obri- 
gações de mestre de capella, dirigia a escola de 
musica de Santa Cruz, anteriormente fundada pe- 
los jesuitas, d'onde depois se formou o moderno 
conservatorio brazileiro. Compunla tambem di- 
versas obras sacras para se executarem na cathe- 
dral. À nau D. João VI chegou ao Kio de Janeiro 
em 1817, levando a seu bordo a archiduqueza 
d'Austria, D. Maria Leopoldina, que foi a pri- 
meira mulher do principe D. Pedro, depois D. 
Pedro IV; de Lisboa tambem fôra na referida nau 
uma excellente banda militar, teudo era mestre 
Eduardo Neuparth. Era a primeira vez que no 
Brazil se cuvia uma banda de musica tão bem 
organisada, c o scu effeito causou grande sensação. 
O padre Mauricio Nunes Garcia compoz, para ser 
executada pela banda, uma collecção de 12 peças 
com o titulo de Divertimentos, as quaes fôram 
consideradas entre as suas melhores producções, 
e um biographo dissec serem de inspiração arre- 
batadora. Compoz tainbem a musica d'uma opera 
italiana Le Due Gemelle, para ser cantada no thca- 
tro S João, e cuja partitura se perdeu no incen- 
dio, que reduziu a cinzas aquelle theatro em 1824. 
D. João VI, retirando-se em 1821 para a Euro- 
pa, quiz trazer comsigo o compositor brazileiro, 
elle escusou-se, e não saiu do Brazil. Desde a 
partida do monarcha, a esplendorosa capella real 
voltou a ser simples capella da cathedral, per- 
dendo os cantores italianos c a maior parte dos 
melhores instrumentistas, com que as festas re- 
ligiosas perderam tambem o seu brilhantismo. 
Veiu em seguida a guerra da independencia, e o 
padre Mauricio Nunes Garcia, desgostoso, reti- 
rou-se å vida particular, até que falleceu. As 
obras d'este compositor citadas como as princi- 
paes, são: uma symphouia funebre, executada nas 
suas exequias; uma missa de requiem; uma missa 
solemne; Te-Deum e matinas que compozera 
para a festa de Santa Cecilia; outra missa, escri- 
pta para a festa da degolação de S. João Baptis- 
ta; os 12 Divertimentos já mencionados, e uma 
abertura, Tempestade, eseripta para um elogio 
dramatico que se representou no theatro de S. 
João. O numero das suas composições é caleulado 
cm mais de duzentas. Escreveu tambem muitas 
modinhas, imprimindo-se algumas no Rio de Ja- 
neiro. Balbi elogia-o como pianista, chamando- 
lhe o Bomtempo brazileiro. Para a sua brographia 
póde consultar-se o Diccionario brographico dos 
musicos portuguezes, de Ernesto Vieira, já diver- 
sas vezes citado n'este nosso trabalho, e d'onde 
extrahimos estes apontamentos; a Revista tri- 
mensal do Instituto Historico e Geographico, do 
Rio de Janeiro, tomo x1x, pag. 354 e seguintes, 
artigo do barão de Sauto Angelo; no tomo xxn 
da mesma revista, pag. 504, publicou o mesmo 
escriptor uma relação das composições religiosas 
do padre Mauricio Nunes Garcia, extrahida de 
apontamentos que elle proprio tinha feito para 
organisar o inventario da musica existente na 
capella real; O Anno Historico Brasileiro, por 
Joaquim Manuel de Macedo, vol. 1, pag. 479 a 
455; O Rio de Janeiro, do dr. Moreira de Aze- 
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vedo, tomo 1, pag. 323 c 324; a biographia por 
este escriptor, na Hevista trimensal, tomo xxx1v, 
pag. 293; Ephemerides nacionaes, por Tcixcira de 
Mello, tomo 1, pag. 236 e 237, José Mauricio Nu- 
nes Garcia teve um filho natural do mesmo nome, 
que foi doutor em Mcdicina pela Faculdade do 
Rio de Janeiro, cavalleiro da ordem de Christo, 
official da ordem da Rosa, do Brazil, cirurgião 
pela Academia Medieo-Cirurgica do Rio de Ja- 
ueiro, lente jubilado da Escola de Medicina, pro- 
fessor honorario da Academia de Bellas Artes, 
socio correspondente da Sociedade das Sciencias 
Medicas de Lisboa, etc. Nasceu no Rio de Ja- 
neiro a 10 de dezembro de 1803. Pablicou alguns 
trabalhos sobre medicina, no Rio dc Janeiro. 
Falleceu em 1884. 

Garcia (Manuel Emygdio). Doutorem Direito 
pela Universidade de Coimbra, e lente cathedra- 
tico aposentado da sna faculdade, eseriptor, jorna- 
lista, cte. Nasceu em Bragança a 6 de outubro de 
18383, fal. em Lisboa a 15 de ontubro de 1904. 
Era filho de Leonardo Manuel Garcia, commcr- 
ciante de Bragança, homem de idéas avançadas 
que tomou parte em todas as luctas liberaes, e 
por causa d'ellas foi deportado para Freixo de 
Espada à Cinta. Depois de estndar os preparato- 
rios em Bragauça, na maior parte ensinados por 
seu pae, fez os respectivos exames uo Lyceu de 
Coimbra. matriculando-se depois uo primeiro an- 
uo de Direito na Universidade em outubro de 
1556. Foi um dos estudantes mais distinctos do 
seu curso, obtendo as honras de accessit e premios 
pecuuiarios. Em 1857 matriculou se tambem no 
curso administrativo e nas respectivas aulas de 
Philosophia, em que alcançou egualmeute as 
honras de accessit. Na formatura teve iuforma- 
ções muito distinctas; frequentou em seguida o 
6.º anno para se habilitar ao doutoramento. De- 
fendeu brilhantemente as suas theses em 17 de 
julho de 1852, fez exame privado em 24, receben- 
do o grau de doutor no dia 27, em cuja cerimonia 
teve por padrinho o bispo conde D. José 
de Lemos. Foi o dr. Manuel limygdio Garcia o 
ultimo doutorando que na Universidade fez exa- 
me privado. Este examc, em virtude do decreto 
de 19 de novembro de 1363, ficou substituido pe- 
lo exame de licenciado, que se faz publicamente 
na sala grande da Uuiversidade. Seudo aiuda 
estudante, collaboron com outros academicos ua 
revista Preludios literarios. Entre os artigos 
publicados, merecem cspecial menção os que cs- 
creveu sobre a importaucia do estudo da lingua 
latina. Pertencendo já ao 4.º e 5.º annos do curso 
affirmou-se como orador notavel em varias dis- 
cussões scientificas, realisadas no Instituto de 
Coimbra, de que fôra nomeado socio effectivo em 
1859, discussões em que tomaram parte muitos 
cathedraticos da Universidade. Salientou -sc tam- 
bem como orador politico em reuniões realisadas 
em Coimbra, na Associação dos Artistas, de que 
foi um dos mais antigos socios honorarios, na 
Associação Liberal, que elle fundou, e cujos es- 
tatutos elaborou; em comicios anti-reaccionarios 
no Porto, oade o propuzeram para deputado re- 
publicano, em 1881, pclo bairro occidental, mas 
cuja eleição se não realisou. Coucorrendo em outu- 
bro de 1864 a um dos logarcs de lente substituto 
extraordinario da faculdade Direito, ficou classi- 
ficado em primeiro logar, sendo 4 os concorren- 
tes. Em 1865 passou a substituto ordinario c em 
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IS71 a lente cathedratico, regendo até 1880 a 
cadeira de direito adimimstrativo, accumulando 
por vezes outra cadeira. Em 1881 foi convidado 
pela sua faculdade a reger a cadeira de direito 
publico, de que teve propriedade até à data da 
sua aposentação. O dr. Manuel IEmygdio Garcia 
foi o iniciador e propugnador do movimento ex- 
perimentalista nas scicncias sociaes, já uas suas 
prelceções, já em numerosos trabalhos publicados 
em varios jornacs, especialmeute ua Correspon. 
dencia de Coimbra, Partido do povo, e Positivis- 
mo. Foi elle o mais devotado propagandista da 
philosophia positivista de Augusto Comte em 
Portugal. Foi tambem o iniciador e reuovador do 
moderno movimento da sciencia criminalista e 
direito peual, como attestam os seus trabalhos 
ptblicados na Correspondencia de Coimbra, 1812 
1873, a proposito da implantação d» regimen 
penitenciario, c a sua preleeção na cadeira de 
direito peual em 1384. Por este motivo levanta- 
ram alguns joruaes, e nomeadameute a Gazeta 
de Portugal, então redigida pelo visconde d'Algés, 
a critica sobre as novas dontrinas professadas e 
propagadas pelo professor da Universidade, que 
fez conhecidos entre nós os trabalhos de Emilio 
Girardiu, Quetelet, Mandsley c outros. Tanto as 
doutrinas positivistas, como as novas theorias 
sobre criminalidade e dircito penal, provocaram 
ceusuras, accusações mais ou menos graves, € 
doestos sobre o illustrado professor e ousado jor- 
nalista. No dia 30 de março de 1873, o dr. Ma- 
nuel Eduardo da Motta Veiga, lente de Theolo- 
gia, celebrou na sé de Coimbra uma conferencia 
ácerca das novas doutrinas pcsitivistas ensinadas 
na Universidade, na qual fez insinuações ao dr. 
Emygdio Garcia. D'aqui se originou uma inte- 
ressante polemica, que sc póde vêr na Correspon- 
dencia de Coimbra, de 1873, n.º 1b e seguintes. 
O Bem Publico, incitando o dr. Motta Veiga a 
proseguir ua questão, publicou artigos no mes- 
mo auno, n.ºº $1, 42 e 43. Tambem se póde vêr 
o Correio do Sul, de Lisboa, do mesmo anuo, 
n.º: 84 e 109, e mais tarde a Ordem, em 1819, 
n.º 108, e o Progresso Catholico, de 1850, n.º 3. 
O dr. Emygdio Garcia foi vrocurador à junta 
geral do districto de Coimbra, como represcutan- 
te dos concelhos de Goes e Pampilhosa, nos 
biennios de 1870-1872 e 1872-157t. No exercicio 
d'este cargo propoz a extincção da roda dos ex- 
postos para a substituir por um hospicio de 
abandonados, e de admissão restricta e motiva- 
da, lançando as bases e traçando o plano d'uma 
larga e profunda reforma n'este ramo de admi- 
uistração districtal, que depois de porfiada lueta 
e vencidas muitas contrariedades, a junta geral 
adoptou e o governo sauccionou. Além de ter es- 
cripto e apresentado á junta um extenso relato- 
rio e as bases organicas da sua reforma, n'um 
volume de perto de 160 paginas, fez o regula- 
mento e os modelos para a escripturação e mais 
serviços d'aquelle novo instituto de beneficencia. 


| Em 1389 foi eleito, pelo couselho da faculdade de 


Direito, seu delegado ao Conselho Snpcrior de 
lustrucção Publica, onde apresentou e sustentou 
calorosamente uma série coordeuada de inpor- 
tantes propostas tendentes a transformar e eu- 
sino secundario no sentido da liberdade do ensi- 
no particular, e outras destinadas a melhorar o 
ensino superior, garantindo a necessaria inde- 
pendencia, a maior cousideração official, a remu- 
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neração condigna c a elevação moral e scientifi- 
ca do respectivo professorado, a sua incompati- 
bitidade com outras funcções, a aposentação for- 
cada aos 25 annos, sein limite de edade, o apro- 
veitamento util dos aposentados, etc. Todas es- 
tas propostas, que o conselho addiou para serem 
estudadas, fôram bem recebidas pela opinião pu- 
bliea e applaudidas na imprensa, especialmente 
A Esquerda Dynastica, em outubro de 1889. O 
dr. Emygdio Garcia cra casado com D. Candida 
Guilhermina Furtado Garcia, de cujo matrimo- 
mo houve dois filhos: o sr. dr. Manucl Emygdio 
Furtado, advogado e 2.º official do ministerio da 
Fazenda, e o sr. Antonio Garcia, ultimameute 
em koma, estudando canto. Foi um dos inicia- 
dores do centenario de Camões em Coimbra. 
Pronunciou de improviso um dos seus mais bri- 
llantes discursos na egreja dos Congregados, do 


Porto, por occasião das exequias de Alexandre | 


Herculano, celebradas por iniciativa da redacção 
do Commercio Portuguez, de que o dr. Garcia fa- 


zia parte. Este discurso causou cnorme escanda- | 


lo, e resultou-lhc as mais acres censuras da iin- 
prensa clerical, sendo zltamente apreciado pcla 
imprensa liberal e democratica, que chegou a 
comparar o dr. Emygdio Garcia com Gambeta. 
Foi publicado no mesmo jornal, de 21 de setem- 
bro de 1877 São tambem notaveis as grandes 
polemicas que sustentou com Antonio Rodrigues 
Sampaio. Bibliographia: Theses ex universo jure 
select, Conimbrice 1862; Estudo sobre a legisla- 
ção das aguas; dissertação inaugural para o acto 
de conclusões magnas, Coimbra, 1362; Beneficen- 
cia publica; a roda dos cxpostes; parecer c proje- 
cto de reforma apresentados á junta geral do dis- 
trieto de Coimbra, Coimbra, 1871; Ielatorio e pa- 
recer apresentado ao claustro pleno da Universi- 
dade pela commissão encarregada de estudar as 
reformas da instrucção superior, e responder ás 
questões indicadas na portaria do ministerio do 
reino de 6 de julho de 1866, Coimbra, 1867; foi 
reimpresso em 1882; Organisação do curso admi- 
nistrativo; relatorio e voto especial do dr. Manuel 
imygdio Garcia, membro da commissão encarre- 
gada pela jaculdade de Direito de redigir o pro- 
jecto de resposta aos quesitos pertencentes à mesma 
faculdade indicados na portaria do ministerio do 
reino de 6 de julho de 1866, Coimbra, 1867; Estu- 
dos eritico-historicos: ı O marquez de Pombal; 
lance de olhos sobre a sua sciencia politica e sys- 
tema de administração; ideas liberaes que o domi- 
naram; plano e primeiras tentativas democraticas, 
Coimbra, 1869; Faculdade de Direito; programma 
da quarta cadeira para 6 anno respectivo ao anno 
lectivo de 1885-1580, Coimbra, 1835. Além dos 
livros e folhetos mencionados, o dr. Iimygdio 
Garcia tinha grande quantidade de trabalhos 
sobre varios assumptos, em jornaes politicos, li- 
terarios e scicntificos, e em Hyvros onde collabo- 
rou. Meneionaremos o segninte: no livro Estudo 
sociologico, elaborado por uma commissão de es- 
tudantes do 3.º anuo de Direito, discipulos do 
dr. Garcia, c impresso em 1850 em Coimbra; é 
do abalisado professor a earta da apresentação c 
a introducção iquelle Wstudo; Discurso ácerca de 
Luiz de Camões, recitado na sala dos actos grandes 
da Universidade; saiu no Instituto, vol. xvn, pag. 
585; Importancia dos estudos historicos nasseien- 
cias juridico -soriaes e o ensino da historia em Por- 
tugal; no Instituto, vol. xix; O que foi a revolução 
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de 1820; na Discussão, do Porto, de 24 de agos 
te de 1384; Theoria dos partidos politicos; no 
Seculo, jornal de Coimbra, 1877; A instrucção se- 
cundaria em Portugal; no Positivismo, do Porto, 
agosto, setembro, outubro e novembro de 1880; 
Biographia do dr. Augusto Maria Alves da Veiga; 
na Galeria republicana, u.º 14, publicada em 
Lisboa, 1882; As commemorações civicas em honra 
e para gloria da humanidade; no Album littera- 
rio, publicado no Porto em 1880, por occasião 
das festas do tri-centenario de Camões; O mar- 
quez de Pombal e a liberdade do ensino, na Evo- 
lução, jornal de Coimbra, 1882; O marquez de Pom- 
bal; estudo importante, publicado a pag. 111 da 
22 parte do livro intitulado: O marquez de Pom- 
bal; obra commemorativa do centenario da sua 
morte, mandada publicar pelo Club de regatas 
guanabarense do Rio de Janeiro, Lisboa, 1885. 
Fundou em 1870 o Trabalho, semanario democra- 
tico, que foi o primeiro jornal francamente repu- 
blicano que se publicou em Coimbra. Em 1893 pu- 
blicaram-se os Apontamentos de algumas prelecções 
do dr. M. Emygdio Garcia no curso de sciencia 
politica e direito político, colligidos pelos alum- 
nos do mesmo curso, padre A. Camello e Abel 
Andrade. 

Garcia (Manuel Joaquim Carrilho). Bacharel 
em Direito pela Universidade de Coimbra. Nasc. 
em Almodovar em 1838. Por conselho d'um seu 
parente, o bispo de Sevilha, começou a estudar 
n'aquella cidade Theologia, mas bem depressa se 
convenceu que a sua vocação não o chamava pa- 
ra a carreira religiosa, e um dia fugiu do colle- 
gio, regressando á casa paterna. Mais tarde foi 
matricular-se cm Direito na Universidade, onde 
recebeu o grau de bacharel. Pouco tempo depois 
partiu para Inglaterra, na qualidade de advoga- 
do de scu sogro, Francisco José Chrispim, na 
grande questão Chrispim e Daglioni, que então 
se debatia na Court of Probate, em Lonáres, ques- 
tão que felizmente conseguiu conduzir à uma tom- 
posição satisfatoria, e que dnrara nos tribunaes 
por 15 annos. Regressando ao paiz, foi nomeado 
administrador do concelho de Almodovar, onde 
praticou um acto de verdadeira coragem. Sem au- 
xilio de pessoa alguina, elle só prendeu, frente a 
freute, um bandido terrivel, quasi lendario e qne 
de ha muito era o terror de todo o Alemtejo. O 
governo agraciou-o com a commenda da ordem de 
Christo. De Almodovar foi transferido para o con- 
celho de Cintra. Fez tão bons serviços e gran- 
geou tautas sympathias, que a camara municipal 
representou ao governo, para que o conservasse 
ali, quando constou que ia ser transferido para o 
concelho de Belem, Camillo Garcia fez serviço 
em todos os bairros de Lisboa. No concelho de 
Almada esteve 26 dias. Em 1881 cra administra- 
dor do concelho de Belem. Tambem teve a com- 
menda da ordem da Conceição. -N 

Garcia (Miguel Victorino Pereira). Capitão de 
infantaria. N. em Lisboa a 2 de novembro de 
1856. Tem o curso da Escola do Exercito. Assen- 
tou praça em 18 de setembro de 1574; foi promo- 
vido a alferes em 10 de janciro de 1383, a tenen- 
te em 7 de novembro de 1888, e a capitão em 30 
de março de 1897. Está ao serviço da guarda fis- 
cal. Tem o grau de cavalleiro das ordens de 
Aviz e de N. 8.º da Conceição, e a medalha de 
prata de comportamento exemplar. Esereven: 
Guia para exames dos primeiros sargentos ile in- 
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funtaria e caçadores, com perguntas e respostas ao 
mesmo exame, segundo o ordenado nos regulamen- 
tos em vigor, Lisboa, 1890; Idem, para os exames 
de segundos sargentos, Lisboa, 1890: Idem, para 
exames de cabos, Lisboa, 1890; A topographia em 
campanha, Lisboa, 189t, tomo 1, com 36 cstam- 
pas. 

Garcia (Pedro ou Pero). Foi mestre das obras 
quo o infante D. Fernando, irmão de D. João 
If, mandou fazer cm Ferrcirim. Era natural de 
Braga. El-rei, em 1533, deu-lhe licença para po- 
der andar em mulla e faca de sella e freio. A 
carta d'esta concessão tem a data de 28 dc se- 
tembro. 

Garcia. Povoações nas freguezias: S. Braz de 
Alportel, conc. e distr. de Faro. || N. S.a do Ro- 
sario, de Marinha Grande, conc, e distr. de Lei- 
ria. || O Salvador, de Souto, conce. de Terras do 
Bouro, distr. de Braga. || S. Estevão, de Cacho- 
po, cone. de Tavira, A de Faro. 

Garcia Alagarim (Joaquim José). Professor 
do violino no Conservatorio Real de Lisboa; che- 
fe da orchestra da Sé. N. em Lisboa a 18 de ja- 
neiro de 1830, fal. na mesma cidade a 13 de maio 
de 1897. Era filho de José Maria Garcia, que foi 
trompa na orchestra da real camara e do theatro 
de S. Carlos. Scu avô, José Garcia, hespanhol de 
origem, cra mestre da musica das reaes cavalla- 
riças. Estudou musica no Conservatorio, comple- 
tando o curso de flauta com José Gazul e o de 
violino com Mazoni. Tambem recebeu lições do 
violinista Luiz Eller, que esteve em Lisboa no 
anno de 1852 Eller teve em muito apreço o ta- 
lento de Alagarim, c não só se prestou a ensinal-o 
durante todo o tempo que esteve na capital, co- 
mo queria leval-o comsigo para Italia, abrindo-lhe 
assim a carreira de concertista. Não quereudo 
sair de Lisboa, Alagarim continuou nos seus 
estudos. Tornando-se distincto violinista, to- 
cou a solo em varios concertos da Academia 
Melpomenense e d'outras, era o princiro violi- 
no uo tlicatro de S. Carlos. Em 1864 foi chefe da 
orchestra do Gymnasio, onde se conservou bas- 
tantes annos, sendo mais tardo tambem director 
da orchestra do theatro de D Maria II. O logar 
de professor no Conservatorio alcançou-o por 
concurso realisado em 50 de junho de 1868, tendo 
tido por competidor Augusto Marques Pinto, re- 
cebendo a nomeação por decreto de 13 de sctem- 
bro do referido anno. Dedicou se tambem å lit- 
teratura escrevendo pequenos artigos, poesias c 
charadas para os jornacs semanaes e almanachs. 
Traduziu muitas comedias c libretos de opcretas, 
assim como escreveu algumas comedias origi- 
nacs e scenas comicas. Muitas das suas comedias 
se representaram no Gymnasio ¢ no antigo thea- 
tro da Rua dos Condes. Em versos satyricos era 
muito espirituoso, escrevendo n'esse genero gran- 
de numero de decimas, sonetos c quadras. No- 
tando que o seu nome e appellido de Garcia, por 
serem vulgares e usados por muitas pessoas, po- 
diam causar graves prejuizos, adoptou o segundo 
appellido de Alagarim, que dizia pertencer aos 
ascendentes da linha materna. Dos seus cs- 
criptos lembram-nos os seguintes: comedias em 
l acto: O 66, Amor e o codigo, Um sapateiro in- 
dustrioso, Bolsa e cachimbo, As apparencias illu- 
dem, O thesonro do tio Jacob, Tio e sobrinha, Tri- 
bulações d'um Jeremias, Luiza e Augusto, cte., e 
a scena comica Zé Cosme o varredor. 
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Garcia Castello Branco (José Gaudencio 
Borges Amaral). Doutor em Leis pcla Universi- 
dade de Coimbra. Era natural de Pinheiro de 
Papizios, comarca de Vizeu, e filho de João Bor- 
ges do Amaral Castello Branco. Ignoram-se as 
datas do nascimento e fallecimento. Foi douto- 
rado a 25 de julho de 1802. 

Garcia Diniz (José Ferreira). Doutor em 
Theologia pela Universidade de Coimbra, de- 
sembargador da relação patriarchal, antigo de- 
putado, presidente da secção pontificia, prégador 
de grande fama, prior da freguezia dos Marty- 
res, e actualmente da Encaruação. N. em Laga- 
res, concelho de Oliveira do Hospital, a 19 de 
outubro de 1843. E” filho de José Antouio Gar- 
cia Ferreira, e de sua mulher, D. Rita Mathilde 
Mendes Diniz. Aos 15 annos de edade tinha já 
concluido todos os preparatorios na sua terra na- 
tal, onde estudou latim, francez e philosophia. 





José Ferreira Garcia Diniz 


Em outubro de 1859, contando 16 annos, matricu- 
lou-se no primeiro anno de Theologia na Univer- 
sidade de Coimbra, onde fez um curso dos mais 
distixctos, tendo accessit nos 2.º, 3.º e 5° annos, 
e informações distinctas; no 5.º anno não houve 
outro accessit; no 4.º obteve o premio pecuniario, 
o unico conferido pela faculdade de Theologia em 
1+63, Defendeu theses a 7 c 8 de fevereiro de 
1866, doutorando-se a 1l de março seguinte. 
N'esse mesmo anno publicou em Coimbra a sua 
Dissertação inaugural, Acerca da diviudade de 
Jesus, refutando à doutrina de Renan, ca qual se 
imprimiu na imprensa da Universidade. Começou 
então a exercer o mister de orador sagrado, em 
que promptamente adquiriu grande fama, sendo 
sempre convidado para prégar em todas as ceri- 
monias mais solemnes celebradas nas principac- 
cidades do reino. Em 1870 veiu fixar a sua resis 
dencia em Lisboa, e estando a concurso a cgreja 
parochial de Nossa Senhora dos Martyres, apre- 
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sentou-se como candidato, obtendo uma classih- 
cação das mais honrosas. O jury conferiu-lhe um 
votode louvor em attenção ao seu distincto mere- 
cimento litterario. No anno de 1875 foi transferido 
para a freguezia da Encarnação, onde se tem 
conservado. O sr. dr. Garcia Diuiz é tambem um 
escriptor muito apreciado. Tem collaborado em 
varios jornaes litterarios e religiosos. Na Crença 
religiosa, semanario scicntifico, que fundou em 
1878, e redigiu juntamente com o dr. Pires de 
Lima, Santos Viegas, e outros ecclesiasticos de 
reconhecido merito; n'este jornal sustentou em 
polemica com a Ordem, de Coimbra, uma discus. 
são a proposito dos discursos do padre Didon, 
ácerea do divorcio, À lucta politica e religiosa, 
discussão que faz parte do volume publicado em 
1880; escreveu mais tarde no Lusitano, jornal 
religioso, de collaboração com o conego Serrano 
da patriarchal, ete. Filiado no partido progres- 
sista, e sendo particular amigo do sr. conselhei- 
ro José Luciano de Castro, foi deputado nas le- 
gislaturas de 1880 e 1581, eleito pelo circulo de 
Mafra.O sr. dr. Garcia Diniz tem tambem exercido 
os seguintes cargos: vogal da commissão das mis- 
sões ultramarinas, da eonmissão encarregada da 
cireumseripção parochial, e ainda d'outras com- 
missões. Os seus numerosos sermões estão publi- 
cados na Crença religiosa, jornal que fundou em 
1878, couforme dissémos, e que sempre redigiu 
até 1882 em que terminou, ficando tres volumes 
completos e os primeiros numeros do quarto. Em 
separado publicaram-se os seguintes: Sermão 
gratulatorio do dia 1.º de dezembro... prégado 
na santi sé patriarchal, ete., Lisboa, 1871; Ora- 
ção funebre recitada no dia 12 de novembro de 
1572 na egreja de Arrentella nas exequias de J.G. 
Holdan, Lisboa, 1872; Sermão de Nossa Senhora 
de Lourdes, prégado na egreja conventual de Santa 
Martha em 10 de abril de 1874, Lisboa, 1874; 
Sermão da terceira dominga de quaresma prégado 
na egreja de Nossa Senhora dos Martyres no dia 
28 de fevereiro de 1875, Lisboa, 1875; Oração fu- 
nebre recitada nas exequias do ex.mº sr. duque de 
Loulé, mandadas celebrar pelo centro progressista 
historico de Lisboa na egreja dos Martyres em 23 
de junho de 1875, Lisboa, 1875; Oração funebre 
nas exequias solemnes por alma do ex.”º gr. duque 
de Loulé, celebradas na Real Capella de Nossa 
Senhora da Lapa, do Porto, em 10 de julho de 
1815, Lisboa, 1875; Sermão de S. Francisco de 
Assis, prégado no dia 4 de outubro de 1878 na ca- 
pella da ordem terceira de Jesus, Lisboa, 1878; 
Sermão de acção de graças recitado na egreja 
conventual da Esperança a 30 de dezembro de 1877, 
Lisboa, 1873; Oração funebre nas solemnes exe- 
quias celebradas pelo clero lisbonense na sé cathe- 
dral de Lisboa no dia 8 de junho de 1880 pelos 
heroes do Oriente, Lisboa, 1880; tem dedicatoria 
a ID. Antonio José de Freitas Honorato, então 
arcebispo de Mytilene e vigario geral do pa- 
triarehado; Oração funebre nas solemnes exequias 
celebradas na villa de Oliveira do Hospital no dia 
28 de setembro de 1880, por alma do ex mº par do 
reino Antônio de Vasconcellos Pereira Coutinho de 
Macedo, Lisboa, 185); «dedieada à sua viuva D. 
Emilia Augusta do Canto e Vasconcellos, suas fi- 
lhas e genro; Oração gratulatoria do dia 1.º de 
dezembro, anniversario da Restauração e Indepen- 
dencia de Portugal em 10140; recitada na santa sé 
patriarchal de Lisboa no anno de 1884, cte, Lis- 


696 





GAR 


boa, 1884; tem dedicatoria ao monsenhor Pinto de 
Campos; Oração funebre nas exequias solemnes por 
alma do reverendo José Francisco Acabado, cele- 
bradas na egreja parochial de S. Thiago do Ca- 
cem no dia 14 de janeiro de 1885, Lisboa 1885; é 
dedicada ao dr. Antonio Garcia Ferreira Diniz, 
juiz de direito na referida villa, e irmão do au- 
tor; Sermão de S. Lourenço Justiniano, prégado 
em Oliveira do Hospital em 7 de junho de 1885 por 
occasião da benção da capella do dr. Lourenço Jus- 
tino da Fonseca e Costa dedicada áquelle santo, e 
de ali cantar missa pela primeira vez o dr. Antonio 
Garcia Ribeiro de Vasconcellos, Lisboa, 1885; Ora- 
ção funebre recitada nas exequias solemnes manda- 
das celebrar pela camara municipal de Evora na 
egreja da Casa Pia d'aquella cidade no dia 12 
de dezembro de 1889 por alma de el-rei D. Luiz I, 
dedieada ao senado eborense; Sermão de Nossa 
Senhora da Encarnação, prégado na egreja paro- 
chial de Lisboa, no dia 25 de março de 1895, Lis- 
boa, 1895; Sermão do setimo centenario de Santo 
Antonio, prégado na egreja parochial da Encar- 
nação no dia 16 de junho de 1895, Lisboa, 1895; 
Oração gratulatoria recitada no 1.º de dezembro 
de 1902 na sé patriarchal, Lisboa, 1902; tem de- 
dicatoria ao sr. conselheiro Antonio Augusto Pe- 
reira de Miranda. O seu ultimo livro é O Mez 
de Maria, publicado em 1907. 

Garcia Fernandes Pintor que floresceu no 
tempo de D. João 1II; casou com a filha do pin- 
tor Francisco Henriques, e succedeu-lhe em 1518 
nos seus encargos. Trabalhou em Coimbra, em 
St M e em Lisboa. Ainda vivia em 
1540. 

Garcia Joannes. Pov. na freg. de Santa Mar- 
Tai: de Feital, conc. de Trancoso, distr. da 
juarda. 

Garcia de Magalhães (Julio Cesar). Coro- 
nel de infantaria, actualmente commandante do 
districto de reserva n.º 16. Nase. em Bragauça 
a 24 de março de 1845. Era filho do general Ma- 
nuel Maria de Magalhães e de sua mulher, D. 
Carolina Augusta Garcia de Magalhães. Assen- 
tou praça a 21 de julho de 1860, e poucos mezes 
depois matriculou se naAcademia Polytechuica do 
Porto, onde obteve approvação plena nas materias 
que constituiam o primeiro anno mathematico, 
sendo por esse facto declarado aspirante a ofli- 
cial na ordem do exercito de 4 de outubro de 
1861. Foi promovido a alferes em 1 de agosto de 
1870, a tenente em 23 de fevereiro de 1816, a ca- 
pitão, em 14 de fevereiro de 1884, a major em 30 
de dezembro de 1893, a tenente-coronel em 28 
de junho de 1897, e a coronel em 5 de julho de 
1900. A portaria de 20 de outubro de 1873 no- 
meou-o adjunto 4 direcção geral da secretaria da 
guerra, cargo que desempenhou durante 11 annos, 
servindo depois na repartição do gabinete, até 
que por deereto de 4 de novembro de 1885 pas- 
sou a secretario da Escola do Iixercito. Tem col- 
laborado em varias folhas periodicas; na Grinal- 
da, jornal de poesias inéditas, que se publicou sob 
a direcção de João Marques Nogueira Lima, no 
Porto; no Viriato, de Vizen; no Jornal do Domin- 
go e na Revolução de setembro, de 1870e 1871, en- 
carregando se por algm tempo, durante a guer- 
ra franco-allemã, da ehronica estrangeira. O sr, 
Julio de Magalhães tambem cultiva a musica, 
sendo um apreeiado violinista nos salões da pri- 
mcira sociedade de Lisboa, tomando parte em 
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concertos de distinctos amadores. Quando esteve | 
na repartição do gabinete do ministerio da gucr- 
ra fazendo serviço, orgauisou os dois seguintes 
trabalhos, que se publicaram por ordem do refe- 
rido ministerio: Lista geral de antiguidades dos 
officiaes e empregados civis do exercito, referida a 
31 de dezembro de 1884, Lisboa, 1885: Relação dos 
oficiaes e empregados civis do exercito sem accesso, 
reformados e aposentados, referida a 1 de jeve- 
reiro de 1885, Lisboa, 1885; Escreveu mais: Al- 
bum de anecdotas, revistas, traduzidas e colteccio- 
nadas por Julio de Magalhães, Lisboa, empresa 
dos Serões romanticos, 1884; Gymnastica domestica, 
medica e hygienica, etc., pelo dr. G. M. Schreber, 
traduzida da 15.º edição allemã, Lisboa, Biblio- 
theca contemporanea, 1880; com 45 figuras expli- 
cativas do texto. Tem traduzido para differentes 
empresas editoras, diversos romances, entre os 
quaes nos lembram os seguintes: Um crime da 
mocidade, 1 vol; A Aventureira, 2 vol; O Sem- 
ventura, 2 vol.; Os lobos de Paris, 5 vol.; O rei dos 
mendigos, 5 vol; Cem mil francos de recompensa, 
1 vol.; O homem de gelo, 2 vol; A mulher do sal- 
timbanco, 2 vol; Padres e beatos, 6 vol.; Os com- 
panheiros da guitarra, 2 vol.; Amor e crime, 2 vol; 
As doidas de Paris. 6 vol ; Os communistas no exi- 
lio, 2 vol; A mulher fatal, 3 vol.; O fiacre n.º 13, 
6 vol; Quintino Durward, 3 vol.; Mysterios duma 
herança, 6 vol; Crimes d'uma associação secreta, 
6 vol.; As mulheres de bronze, 6 vol.; Os milhões 


do criminoso, 6 vol., etc. O sr. Julio de Magalhães | 


é commendador da ordem de Aviz por serviços 
distinctos, official e cavalleiro da mesma ordem, 
cavalleiro da de N. 8.º da Conceição, e tem a 
medalha militar de prata de comportamento excm- 
plar. 

Garcia de Mascarenhas (Braz). Guerreiro 
c poeta; autor do celebre poema heroico Viriato 
Tragico. Nasc. em Avô villa proximo da serra 
da Estrella, em 10 de fevereiro de 1595, onde 
tambem fal. a 8 de agosto de 1656. Era filho de 
Marcos Garcia de Mascarenhas e de Helena Ma- 
deira, familia nobre c abastada, que tinha o seu 
solar na referida villa de Avô. (V. este nome). 
Braz Garcia Mascarenhas, mais conhecido pelo 
pocta Braz Garcia, toi capitão de infantaria, 
governador da praça de Alfaiates nas guerras da 
Acclamação em 1640, e cavalleiro professo da or- 
dem de S. Bento de Aviz. Na Universidade de 
Coimbra, onde seus tres irmãos mais velhos se 
formaram, cursou Direito Canonico, mas não com- 
pletou o curso, porque em 1620, em virtude de 
contlictos politicos que então eram frequentes, e 
cm que se viu envolvido, teve de emigrar para 
Hespanha. O sr. visconde de Sanches de Frias, no 
seu estudo sobre cste poeta, diz o seguinte ácer- 
ca d'essa emigração. «Braz, genio fogoso e cava- 
lheiresco, na frequencia dos estudos, que fôra cur- 
sar a Coimbra, sentiu-se inclinado para as armas, 
em que procurou instruir-se profundamente, ape- 
zar das tropelias, arruaças e folganças, em que 
se distinguia entre os academicos mais audaciosos 
e gracejadores. Era seu condiscipulo e amigo in- 
tino Diogo Cesar de Menezus, mancebo lisboeta 
c nobre, filho do gencral de artilharia e alcaide- 
mór de Alemquer, Vasco Fernandes Cesar e de 
D. Anna de Menezes, da descendencia dos condes 
da Feira, c dos senhores de Cantanhede. Gene- 
roso e valente, destemido e brigão, à moda da 
epoca, póde dizer-se, sabendo que o seu amigo | 
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Diogo fôra atraiçoado por outro estudante cgual- 
mente nobre, lisboeta e pertencente à casa dos 
condes de Santa Cruz, D. Autonio de Mascare- 
vhas, que lhe conquistára a namorada, Braz to- 
mou esses aggravos como seus, insultou a dama 
c despicou completamente o amigo, batendo-sc 
em duello com D. Antonio, a quem feriu grave- 
mente. Aconteceu isto num solemne dia de festa. 
Preso cm flagrante, não sem espadeirar a rolda, 
do que resultou a decepação dc dois dedos a um 
dos soldados, foi conduzido á cadeia da Portagem, 
d'onde por estrategia e 4 força o livraram o ami- 
go desaggravado c seus irmãos, que a esse tempo 
frequentavam a Universidade. Braz Garcia, no 
seu poema, dá nos clle proprio, clarissimas no- 
ções d'essas passagens da sua vida. Açulada pela 
parentela e criados de D. Antonio de Mascarc- 
nhas e mais gente, que acorrera à Portagem no 
momento da fuga, c, ao que parecia, ainda expe- 





Braz Garcia de Mascarenhas 


rimentara as espadeiradas dos amigos e paren- 
tes do poeta, uma determinada multidão perse- 
guiu até além da ponte. À certa distancia, po- 
rém, estava postada uma cavalgadura, que rapi- 
damente montada pclo fugitivo, o transportou, 
velozmente, para longe da vista dos perseguido- 
res, que retrocederam tão raivosos como desani- 
mados. Constituindo o delicto e a fuga crime 
grave, Braz Garcia saiu do reino, não sem brigar 
na fronteira com dois salteadores, um dos quaes 
matou, c dirigiu se a Madrid, capital da penin- 
sula, à espera que se apaziguasse o litígio, ar- 
dentemente sustentado nos tribunaes pelos seus 
inimigos, capitaneados por D. João de Mascare- 
nhas, pae de D. Antonio.» Braz Garcia Masca- 
renhas andou sempre cm guerras; saiu de Ilespa- 
nha, foi atacado pelos turcos o navio que o con- 
duzia; houve renhida lucta, em que elle muito sc 
evidenciou, afinal vendo-se livre d'aquelle perigo 
imminente, pôde proscguir viagem, e percorreu 
a França, Italia e Flandres, indo por fim ao Bra- 
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zil; m'estas viagens soffreu calmarias, ataques de 
corsarios, e outras aventuras, até que pôde ehc- 
gar à Bahia. Continuando a percorrer as costas 
brazileiras, sofreu um violento naufragic, de que 
sc salvou milagrosamente com outros companhei- 
ros Aportou depois a Pernambuco, quando os 
hollandezes assaltavam as nossas colonias da Ame- 
rica. Braz Garcia tomou parte muito activa na 
guerra, e praticou taes feitos heroicos e de intre- 
pidez, que alcançou o posto de alferes. Sabendo 
que rebentara em Lisboa a revolução de 1 de de- 
zembro de 1640, saiu immediatamente do Brazil, 
vindo apresentar-se ao serviço da patria e do no- 
vo monarcha D João IV, como militar expericu- 
te e intrepido. Braz Garcia agrupou eim torno de 
si uma hostc guerreira que o nomeou seu capitão, 
e se denominou a Companhia dos leões da Beira, 
organisou se assim um valente regimento de ca- 
vallaria, que partindo da villa de Avô e dos lo- 
gares visinhos, foi occupar a praça de Pinhel, 
fazendo temerarias escarainuças de intrepida co- 
ragem contra os castelhanos. O nome de Braz 
Garcia de Mascarenhas tornou se glorioso em to- 
da a provincia da Beira, e em Castella era um dos 
caudilhos mais temiveis. Por esse motivo D. João 
IV lhe fez mercê do cargo de governador da pra- 
ça de Alfaiates, que o heroe beirão remodelou 
de novas fortificações, retemperando de quando 
em quando a sua espada no sangue castelhano, 
indo Hespanha dentro com os seus companheiros 
em escaramuças contra os inimigos. Como os hes- 
pauhoes passassem a fronteira saqueando e in- 
cendiando por oações, D. Sancho Manuel, general 
das armas da provincia da Beira, ofliciou a Braz 
Garcia, intimando-o a não sair da praça, ao mes- 
mo tempo que o illustre caudilho recebia ordens 
do governador Telles de Menezes para que saisse, 
e fizesse uma das suas costumadas proesas, cortan- 
do o passo aos inimigos. Em vista d'estas ordens 
desencontradas, teve um momento de hesitação, 
inas 0 seu animo brioso e a sua coragem lhe fi- 
zeram optar pelo que julgava mais urgente e pa- 
triotico. Deixando a praça convenientemente 
guarnecida c acautelada contra qualquer surpre- 
za de ataque, foi com :00 mosqueteiros, em que 
entravam os bravos da Companhia dos leões da 
Beira, e foi embuscar se em dois sitios estrate 
gicos, junto do rio Agueda, dois montes que guar- 
Ueciam um valle por onde as tropas hespanholas 
deviam forçosamente passar. As tropas, trazendo 
à frente gados e despojos, enchendo o valle, sen- 
tiram-se mortiferamente ladeados por numerosas 
cargas de mosquetaria, que lhes choviam do 
alto, e julgando que tinham de haver-sc com um 
unportante troço do exercito portuguez, enfra- 
queceram, e entraram em debandada, abando- 
nando o campo, deixando todos os valores rouba- 
dos e grande numero de mortos. Braz Garcia 
mais una vez dera provas da sua pericia militar, 
voltando trivmphante Á villa d'Alfaiates. O ge- 
neral D. Sancho Manuel reprehendeu.o seve- 
ra e publicamente, mas Braz (Garcia defen- 
deu-se com denodo e coragem, apresentando a 
ordem de Fernão Telles de Menezes. D. Sancho 
Manuel não o attendeu, maudou-o prender, ap 
pellidando-o de criminoso de alta traição. E Braz 
de Mascarenhas foi encerrado no castello de Sa- 
bugal, aecusado de traidor ao seu rei. Este facto 


historico passou-se em 1611, quando na praça do į 


Rocio de Lisboa cram mortos como traidores å 
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patria o marquez de Villa Real, o duque de Ca- 
minha, o conde de Armamar e outros fidalgos; 
era esta a sorte que esperava Braz Garcia de 
Mascarenhas, appellidado traidor, clle que era o 
terror dos castelhanos! Quiz a sorte que na côrte 
houvesse um amigo do desditoso guerreiro, que 
enviou a Sabugal um soldado saber do accusado 
de traidor! Este, como visse entre as sentinellas 
um affeiçoado, que a occultas lhe fazia signaes 
mostrando Ihe um papel, depressa lhe acceitou a 
salvação. O preso mandou pedir ao governador 
do castello linhas, tesoura e agulhas para re- 
mendar o fato andrajoso. O governador consen- 
tiu, condoido da sort» do camarada. A’ meia noi- 
te recebia Braz Garcia com a tesoura, as linhas 
e as agulhas, uma carta do amigo que tinha na 
côrte, na qual o aconselhava que eserevesse a 
D. João IV pedindo-lhe perdão e contando-lhe 
a sua innocencia. Braz Garcia, porém, não tinha 
papel nem tinta. Teve então uma idéa salvado- 
ra. Mandou pedir ao governador um livro que 
lhe servisse de recreio e consolação, e uma pouca 
de farinha de trigo para um remedio. O livro foi 
o Flos-Santorum, d'onde o porta recortou com a 
tesoura as letras que "lhe iam servindo para a 
sua carta a el-rei, pedindo justiça. Esta carta 
era escripta em verso, e relatava todos os 
episodios do seu infortunio, as aleivosias de que 
fôra victima, a sua situação e innocencia, A carta 
toda composta das letras colladas em papel 
branco, passou das mãos da sentinella ás do ami- 
go dedicado, e d'este às mãos d'el-rei, que sur- 
prehendido pela narrativa do seu fiel servidor,e não 
menos pela engenhosa idéa com que conseguira 
fazer-lhe chegara carta ao seu poder, ordenou ao 
secretario de estado, Francisco de Lucena, que 
lhe mandasse sem demora apresentar o prisio- 
neiro do castello de Sabugal. Sendo então condu- 
zido a Lisboa entre uma escolta, Braz Garcia 
apparceceu na presença do monarcha, apresenta- 
do pelo seu antigo companheiro e amigo, D. So- 
bastião Cesar de Menezes. El-rei declarou-o il- 
libado, sem mancha, condecorou-o com o habito 
de Aviz, deu-lhe uma tença, restituiu o ao 
governo da praça d'Alfaiates, e nomeou-o inspe- 
ctor da cavallaria da comarca de Esgueira. A'cer- 
ca da biographia d: Braz Garcia de Mascare- 
nhas, póde vêr-se o estudo do sr. visconde de 
Sanches de Frias, a que já nos referimos, intitu- 
lado O poeta Garcia; o ensaio biographico-critico 
sobre os melhores poetas portuguezes, tomo vm, € a 
Lucta de Gigontes, de Camillo Castello Branco. 
Braz Garcia retirou-se depois à vida privada. 
Casou em 19 de fevereiro de 1645, em Avô, com 
D. Maria Fonseca da Costa, filha de João Ma- 
nuel da Fonseca, capitio-mór, e de D. Maria 
Madeira da Costa. O poema Viriato Tragico toi 
impresso cm Coimbra, já depois da morte do 
poeta, em 1699, e saiu em nova edição,em 2 tomos, 
Lisboa, 1846. Tem por titulo: Viriato Tragica 
em Poema heroico. Obra posthuma, oferecida au 
Serenissimo Principe D. João, por Bento Madeira 
de Castro, cavalleiro professo na ordem de Chris- 
to. Diz Iunoceneio, a pag. 395 do vol. 1 do Dic- 
cionario bibliographico, referindo se ao poema: 
«No sentir de bons criticos merece ser couside- 
rado como a nossa primeira cpopêa de segunda 
ordem, e torna-se notavel pela boa escolha do 
assumpto, e dos episodios, pela abundancia de 
comparações, tão originacs como engenhosas, € 
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por suas deseripções verdadeiramente pittores- 
cas. E’ dos nossos poemas aquelle em que a par- 
te militar apparece tratada magistralmente, para 
o que muito concorreu sem duvida a profissão do 
autor. Quanto ao estylo, posto que seguisse as 
doutrinas adoptadas na escola castelhana, e te- 
nha na realidade alguns eoneeitos alambicados, 
e certos trocadilhos proprios do gosto da epoca, 
está longe de cair nos desvarios em que se des- 
penharam tantos seus contemporanços.» 

Garcia Menino. Pov. na freg. de Santa Mar- 
garida do Sadão, eonc. de Ferreira do álemtejo, 
distr. de Beja. 

Garcta da Orta. V. Orta. 

Garcia de Rezende. Moço da eamara de D. 
João II, seu moço de escrevaninha, que corres- 
pondia a secretario particular. N. em Evora, jul- 
ga-se que em 1470, e fal. em 1554, segundo as me- 
lhores informações, porque nunca se pôde saber ao 
certo a data da sua morte. Era filho de Fraueisco 
de Rezende fidalgo da côrte de D. Affonso V, e 
de Beatriz Boto. Ainda muito novo entrou para o 
serviço da Casa Real, sendo moço da camara de 
D. João Il, passando no mesmo serviço para o do 
principe D. Affonso em 1490; falleeendo este 
prineipe, D. João II o nomeou seu moço da es- 
crevaninha. Em 1514 el-rei D. Manuel o nomeou 
secretario de Tristão da Cunha, na embaixada 
mandada a Roma ao papa Leão X. De volta a 


Portugal retirou-se da côrte, e foi residir para as | 


suas propriedades de Evora, onde falleceu. Man- 
dou edifiear em 1520 uma ermida, junto da qual 
está uma foute e jardim situada na cerea do eon- 
vento de N. S.* do Espinheiro, de religiosos je- 
ronymos, e sobre a porta estão abertas em pedra 
as suas armas, que constam de duas eabras em 
pala, e por timbre outra cabra. Por baixo lê-se a 
seguinte inseripção, escripta d'esta fórma: 


ESTA ERMIDA E FONTE 
MANDOU FAZER GARCIA 
DE RESENDE EM LOUVOR 
DE Nossa Sexnora ANNO DE 1520 


No retabulo do altar se venera um painel de 
Jesus Maria José com o Espirito Santo na parte 
superior. No pavimento da ermida está sepultado 
Garcia de Resende u'uma eampa, cercada de fo- 
lhagens primorosamente abertas com brazão das 
suas armas no meio, e na parte superior a ellas 
estas breves palavras, escriptas da fórma se- 
guinte: 


SEPULTURA DE GAR- 
CIA DE RESENDE 


Das obras de Gareia de Rezende, a que teve 
maior nomeada toi o Cancioneiro Geral por elle 
colligido e publicado em 1516. E" uma compila- 
ção de eanções do seu tempo e de eras auterio- 
res. Innoceneio da Silva, no Diccionario biblio: 
graphico, vol. ur, pag. 118 e 119, dá nos conta 
da seguinte obra: Lyuro das obras de Garcia de 
hesede que trata da vida e grâdissimas virtudes: 
e bôdades: magnanimo esforço; excellentes costumes 
e manhas e muy craros feitos do christianissimo: 
muto alto e muito poderoso principe el-Itey dò 
João o segundo deste nome: e dos Reys de Portu- 
gal o treceiro de gloriosa memoria: começado do 
seu nascimento e toda sua vida até a hora da sua 
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morte; cò outras obras que adiante sc seguem. Com 
Primilegio Real. Este titulo é impresso em linhas 
ora vermelhas, ora pretas, e occupa metade infe- 
rior da pagina do rosto, tendo na superior estam- 
padas da esquerda a esphera, e da direita o escudo 
das armas do reino, como as usava D. João II, 
isto é, as quinas em eruz com a orla dos sete cas- 
tellos, elmo aberto e direito eom a corôa real, e 
por timbre a serpe, eingido tudo do competente 
paquife. Ao titulo segue-se o alvará de privile- 
gio; na folha seguinte um prologo do autor; vem 
depois: Feyções: virtudes, costumes e manhas del- 
rei dom Joam o segundo que santa gloria haja; e 
concluido isto comega a vida do rei, com titulo 
especial. Segue-se depois: A trasladação do corpo 
do muy catolico e magnanimo e muy esforçado Rey 
dò João o segundo deste nome, ete.; À entrada del 
Rey Dom Manuel em Castella; Ida da Iffante dona 
Beatriz pera Saboya. Ainda n'este livro se en- 
eontra a paixão de Christo, e por fim a tavoada 
e a indicação de que foi impresso a 12 de junho 
de 1545 Esta edição é completamente desconhe- 
eida, continúa Innoceneio, de quasi todos os bi- 
bliographos. A edição que passa por primeira, 
tem a data de 1554. Ainda houve posteriormente 
outras edições, em 1596, 160/, 1622, 1752; em 
Coimbra saiu outra em 1793, Esereveu mais: 
Breve memorial dos pecados e cousas que pertence 
ha cofissã hordenado per Garcia de resede fidal- 
guo da casa del Rey nosso senhor. No fim tem a 
data de 25 de fevereiro de 1521. Na Bibliotheea 
de vora existe uma outra edição, com o titulo 
de Confessionario novamete empremido por man- 
dado del-Rey nosso senhor. E com seu priuilegio. 
Este titulo tem por cima a esphera armilar, e no 
verso da folha está uma vinheta, representando o 
Senhor da Canna Verde. No tim tem a data de 
29 de fevereiro de 1529. O Cancioneiro geral con- 
tém poesias e trovas avulsas pertencentes a 236 
autores, pela maior parte da classe da nobreza e 
fidalguia que frequentavam as côrtes de D. João 
Il e de D. Manuel. Os versos de Garcia de Re- 
sende oecupam uma grande parte do Cancioneiro, 
sendo a mais interessante a Miscellanea, em que 
dá eonta das cousas do sen tempo, contadas n'um 
tom humoristieo meio alegre, meio melancolico. 
No seculo passado fez-se na Allemanha uma 
reimpressão do Cancioneiro. 

Garcia da Rosa (Manuel). Fidalgo da Casa 
Real; commendador das ordens de Clristo e 
de N. S. da Coneeição; da de Carlos III e de 
Izabel a Catholica, de Hespanha, da Rosa, 
do Brazil; cavalleiro da ordem de Leopoldo da 
Belgica, deputado da nação; 1.º secretario 
de legação em exercicio, servindo de encarregado 
de negocios de Portugal junto à eôrte do Rio de 
Janeiro; baeharel formado em Direito pela Um- 
versidade de Coimbra. Nasce. na Areia Larga, 
ilha do Pieo, em 12 de outubro de 1825, fal. em 
Braço de Prata a 9 de março de 1905. Era filho 
dos 1.º* barões da Areia Larga, Antonio Gareia 
da Rosa e D. Maria de Lacerda Peixoto. Casou 
em Londres a 19 de junho de 1850, com D. Anna 
Izabei de Sá, filha de Manuel Rodrigues de Sá, 
e de sua mulher, D. Maria Constança Mauricia 
de Sá. Foi deputado na legislatura de 1857-1358, 
que durou só 15 mezes. Era amigo particular do 
imperador do Brazil D. Pedro II. Esteve tambem 
na Ameriea do Norte, tratando da questão de Bo- 
lama, na Belgiea, ete. Era pac do aetual barão 
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da Areia Larga, o sr. Manuel Maria Gareia da 
Rosa. V. Areia Larga. 

Garcia Rosado (Thomaz Antonio). Major do 
estado maior, official ás ordens, honorario, d'el- 
rei senhor D. Carlos, no ministerio da marinha, 
governador geral da provincia de Moçambique, 
etc. Nasc. em Beja a 4 de abril de 1864. E' filho 
de José Francisco Rosado e de D. Angelica do 
Carmo Garcia Rosado. Assentou praça em 29 de 
julho de 1579, sendo promovido a alferes a 13 de 
janeiro dc 1356, a tenente em 25 de janeiro de 
1388, a capitão em 13 de fevereiro de 1539, e a 
mnajor cm 4 de outubro de 1899.Tem prestado mui- 
tos serviços ao paiz, e fez parte do corpo expcdi- 
cionario que foi para a India em 21 d'outubro de 
1895, oude desempenhou as funeções de chefe do 
estado maior do governo geral da India. Tomou 
parte na comissão que apresentou um plano de 
disposições regulamentares destinadas ao serviço 
ultramarino, e fixou as modificações a fazer no 
armamento, equipamento e fardamento das tro- 
pas expedieionarias. Em 1897 fez serviço na Com- 
panhia de Moçambique, como chefe do gabinete 
militar do governo dos territorios de Manica e 
Sofala. Sendo nomeado eommissario de el-rei na 
delimitação da fronteira do Barué, em 1898, re- 
gressou de novo à Companhia de Moçambique, em 
1899, onde foi collocado como secretario geral do 
governo. Em maia ainda de 1899 substituiu o go- 
vernador, que se havia ausentado do territorio. 
A seu pedido foi exonerado do logar de secreta- 
rio geral do governo e dispensado do serviço da 
Companhia de Moçambique, no referido anno, sen- 
do louvado pelo modo como desempenhou aquelle 
logar. Em 190) foi nomeado para assistir às gran- 
des manobras do exercito francez. Foi sub-chefe 
do estado maior da 3.º divisão militar, sendo mui- 
to elogiado pelo general commaudaute da mesma 
divisão, pela competencia, zelo, intelligencia e 
lealdade com que desempenhou as funeções d'a- 
quelle cargo. Fez parte da columna de operações 
na provincia de Satary em 1895, e da columna 
que repelliu um ataque de reheldes em Quenim, 
no dia 20 de dezemhro do mesmo anno. Em 15 de 
junho de 1901 partiu para Lourenço Marques, 
a assumir o governo do districto, cargo que exer- 
ceu com superior criterio. Em outubro de 1904 
foi nomeado governador geral da provincia de 
Moçambique. O sr. major Garcia Rosado é ofeial 
da ordem da Torre e Espada, official e cavallei- 
ro da de S. Bento de Aviz, e cavalleiro da de S. 
Thiago. Tem a medalha militar de ouro da clas- 
se de bons serviços, a de prata de comportamen- 
to exemplar; medalha de prata para commemo- 
rar a expedição à India em 1595. E' tambem of- 
ficial da Legião de Honra, de França. 

Garcio. Pov. na freg. de S. Martinho, de Es- 
cariz, conc. de Villa Verde, distr. de Braga. 

Garçota. V. Ayrão. 

Gardal, Pov. na freg, de N. 8.º da Natividade 
e cone. de Macieira de Cambra, distr. de Aveiro. 

Gardénha. Pov. na freg. de S. Mamede, de 
Gondoriz, coue. de Terras de Bouro, distr. de 
Braga. 

Gardete. Pov. na freg. de S. Pedro, de Fratel, 
cone. de Villa Velha de Rodam, distr. de Castel- 
lo Branco. 


Gardinamba. Pov. do cone. de Ambaca, distr. | 


de Loanda, prov. de Angola 
Gardingo. Os godos davam estec nome aos fi- 
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lhos da primeira nobreza, os quaes serviam em 

palacio até que a edade lhes désse logar ao con- 

dado ou dueado. Depois se chamou gardingo ao 

guarda-mór. Rieome, porém, diz que gardingo era 

supenicj ao tyufado e immediato ao duque e con- 
e. 

Gardunha. Serra do districto de Castello Bran- 
co. Está situada entre as villas do Fundão, Al- 
pedrinha, Castello Novo e S. Vicente da Beira; 
tem 20 kilom. de comprimento e 1:224 metros de 
altura. E" um ramo derivado da serra da Estrel- 
la. E' povoada de uma opulenta matta de casta 
nheiros mandados plantar por el-rei D. Diniz. 
Das suas cumiadas avistam-se enormes extensões 
e uma immensa porção do territorio hespauhol. A 
pedra que lá se eneontra é granito. Bibliographia: 
Orologia da Gardunha, ete , por José Ignacio Car- 
doso, Lisboa, 1848. || Pequeno riheiro, que passa 
ao fundo do logar de Serradello, freg. do Parai- 
zo, conc. de Castello de Paiva, distr. de Aveiro. 

Garei. Pov. na freg. de S. João Baptista, de 
Rio Frio, cone. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. 
de Vianna do Castello. 

Garfães. Pov. na freg. de Santa Eulalia, de 
Oliveira do Douro, cone. de V. N. de Gaia, distr. 
do Porto. 

Garfe, Pov. e freg. de S. Cosme e Damião, da 
prov. do Minho, eone. e com. de Povoa de Ia- 
nhoso, distr. e arceb. de Braga; 87: hab. e 226 
fog. Tem escolas d'ambos os sexos e est. post. À 
pov. dista 6 k. da séde do cone. e fica proximo do 
rio Ave A mitra apresentava o reitor, que tinha 
1505000 réis annuaes. Pertence à 3.º div. mil. e 
ao distr. de recrut. e res. n.º 8. com a séde em 
Braga. Garfe passou para o conc. de Guimarães 
por decreto de 14 de agosto de 1895, e voltou 
para o de Povoa de Lanhoso por decreto de 13 
de janeiro de 1:98. 

Garfilha. Orla de medalha ou de moeda. 

Garfo. Utensilio de mesa com tres ou quatro 
dentes, empregado especialmente em levar do 
prato à boca os pedaços de comida. No Perfil 
do Marquez de Pombal, por Camillo Castello 
Brauco, de pag. 155 a 169, vem um curioso artigo 
ácerca do uso dos garfos cm Portugal. || Antigo 
instrumento de tortura, de fórma semelhante a 
um garfo, com que se rasgavam as carnes aos 
suppliciados. 

Garganta. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Antas, couc. de Sabrosa, distr. de Vitla Real. || 
Ribeiro do distr. de Lisboa. Nasc. junto do logar 
de Algueirão, e vae desaguar no rio de Chellei- 
ros, com 10 k. de curso. 

Gargantada. Povoações nas freguezias: N. 
S.a da Conecição, de Amendoa, eone. de Mação, 
distr. de Santarem. || N. S.º da Misericordia, de 
Bellas, conuc, de Cintra, distr. de Lishoa. N'esta 
freg ha um chafariz que tem o nome da loea- 
lidade, o qual faz frente a Oeste-Noroeste, 
tem só uma bica, e o seu formato consta unica- 
meute d'um pequeno muro na testada d'uma ter- 
ra, onde está a hica, caindo a agua muma pia, 
d'onde passa para um tanque, que fiea junto. 
D'este tanque aida os sobejos vão encanados pe- 
lo referido muro, caindo n'nm charco muito pro- 
ximo. Por occasião de sc fazer o encanamento 
para o chafariz de Queluz, os mestres empreitei - 
ros d'aquella ohra fizeram este chafariz, e para 
elle encanaram a agua da nascente do Pomari- 
uho, isto sem terem reecbido ordem alguma, c 
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sem o consentimento do seu proprietario, José | land uma grande porção de terreno para novas 


Justino Alvares, pelo que o queixoso fez o seu 
requerimento á Direcção das Aguas Livres, pa- 
ra ser indemuisado d'aquella expropriação. A di- 
recção mandou informar o fiel dos aqueductos, 
que disse, em 30 de maio de 1506, que a agua da 
Gargautada servia para o povo d'aquelle sitio, e 
como se havia tirado para Queluz, talvez que 
por isso os mestres tivessem feito aquelle outro 
chafariz com a agua do Pomarinho. O despacho 
da direcção, passado a 12 de setembro do mesmo 
anno, diz o seguinte: «Como não foi introduzida 
no Aqueducto geral a agua de que se trata, po- 
rém foi aproveitada a que andava perdida para 
ficar servindo para os visinhos, d'estes é que pó- 
de haver a indemnisação se tiver direito para 
isso. Mas no que pertence ao cofre das Aguas Li- 
vres, não tem logar, pois só lhe pertenecm as 
que aproveitar para uso geral da cidade, ete.» A 


questão ainda proséguiu, e durou até ao auno de | 


1809, terminando por a direcção mandar avaliar 
o prejuizo, que ficou decidido ser de 128000 reis, 
e a agua (uma penna) 2405000 réis. A Direcção 
mandou lavrar uma escriptura de compra na im- 
portancia de 2525000 réis, a qual tema data de 
19 de abril de 1809. 

Garixes. Pov na freg. de Santa Maria e conc. 
de Loures, distr. de Lisbca. 

Garland (Watts John). Cavalleiro da ordem 
militar de N. S. Jesus Christo; um dos fundado- 
res da Associação dos Bombeiros Voluntarios de 
Lisboa; commerciante e proprietario. Era filho de 





Watts Jobn Garland 


Watts John Garland e de D. Emilia A. Laidley. 
Nasc. em Lisboa, em novembro de 1849 e fal. na 
mesma cidade em abril de 1900. Estudou prepa- 
ratorios na University School de Londres, enrsan- 
do depois com muita distineção a University Col- 


lege. Watts Garland foi socio, e, por fallecimen- | 


to de seu pae, chefe da conhecida e antiga firma 
Garland, Laidley & C.º, d'esta praça, e importan- 
te proprietario em S. João do Estoril. Foi o se- 
gundo proprietario, edificando o chalet-Grinalda, 
que é um verdadeiro palacio, e mais tres para 
alugar. O primeiro proprietario foi o dr. Reis 
Torgal, que edificou ali uma casa, e ceden a Gar- 
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edificações. Póde bem dizer se que foi devido á 
sua iniciativa e aturada perseverança que aquel- 
la estancia tem prosperado, porque desde então 
é que alguns dos seus amigos O initaram, por sua 
influencia, construindo elegantes chalets. Gar- 
land foi um caracter primoroso, jovial e extrema- 
mente sympathieo sempre prompto a fazer bem e 
a obsequiar a todos que d'elle se acereavam. In- 
glez de origem, era portuguez em tudo do eco- 
ração, prestando culto a todos que se elevavam 
pelo seu talento e trabalho, principalmente os 
que eultivavair as bellas artes, tendo por sens in- 
timos amigos alguns dos principaes pintores e 
eseultores contemporaneos. Watts Garland foi 
um dos fundadores da benemerita Associação dos 
Bombeiros Voluntarios de Lisboa, arriscando por 
vezes a vida na extincção de varios incendios. 
Por decreto de 11 de abril de 1889, foi agraciado 
com o gran de cavalleiro da ordem de Christo. 

Garmilhal. Pov. na treg. de S. Thiago da 
Guarda, eone. de Ancião, distr. de Leiria. 

Garraia. Serra do distr. de Villa Real. Corre 
desde as proximidades da villa de Murça até á 
freg. de Palheiros. Tem 10 k. de extensão e 550 
m. de altura. 

Garraio (Amelia). Artista dramatica muito co- 
nhecida e applaudida nos theatros de Lisboa e 
Porto. N. em Lisboa em 1557, fal. no Rio de Ja- 
neiro a 8 de fevereiro de 1594. Era filha do actor 
e contra-regra Damião Mendes, e casada eom o 
escriptor dramatico Augusto Garraio. Começou a 
sua carreira artistica ainda muito creança, no 
theatro Baquet, do Porto, escripturada pelo an- 
tigo empresario Moutinho de Sousa, representau- 
do na comedia em 2 actos, Uma fabrica de casa- 
mentus; entre outras peças que se seguiram, eu- 
trou tambem no drama de Octavio Feuillet, A 
velhice de Iichelieu. Tomou parte em outras em- 
presas e em diversas sociedades artisticas. De- 
dicando-se depois ao genero de opereta, depressa 
conquistou o primeiro logar. Conservou-se largos 
annog no Porto, muito estimada e applandida 
pelo publico, representando nos theatros Baquet 
e Principe Real as seguintes operetas: Filha da 
Senhora Angot, Orpheu nos infernos, Amar sem 
conhecer, Milho da padeira, Espelho da verdade, 
Perichole, Joanna do Arco, Pustor soldado, Ar- 
gonautas, Dragões d'el-rei, ete. Annos depois veiu 
a Lisboa, u'uma companhia de opera comica do 
maestro Alves Rente, que representou no antigo 
theatro dos Reereios Whitoyue, e obteve gran- 
des ovações como eantora, no Pompou, Bilha 
quebrada, e muitas outras operetas, Uma doença, 
que lhe estragou a voz, a obrigou a deixar o ge- 
nero a que se dedicara, e em que grangeara tan- 
tos applausos e a voltar ao genero em que encetara 
a sua carreira artistica, de drama e comedia. Po- 
rém, 2m vez de ingennas, dedicou-se às caracte- 
ristieas, que desempenhava com graça e habili- 
dade. Mais tarde veiu para Lisboa escripturada no 
theatro do Gymnasio, onde esteve quatro annos, 
recebendo sempre applausos. Percorreu com al- 
gumas companhius diversas terras das provin- 
cias. No verão de 1592 foi ao Brazil contratada 
pelo empresario Sousa Bastos, e conseguiu tam- 
bem muitos applausos, debutando no Kio de Ja- 
neiro na opereta O burro do sr. alcaide. Re- 
gresson muito satisfeita a Portugal, e no verão 
de 1594 voltou ao Brazil con a companhia do 
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theatro de D. Maria II, mas com tanta infeliei- 
dade que a febre amarella a victimou. Do seu 


longo reportorio apontaremos as seguiutes pe- | 


ças, além das que já mencionámos: Huguenottes, | 
Luzaristas, Duas orphãs, Sinos de Curneville, 
Moços e velhos, Nossas alliadas, Barba Azul, 
Rouxinol das salas, Côrte na aldeia, Botija, Pa- 
ralytico, Palhaço, Nobres e plebeus, Cunhado, 
Apostolos do mal, Fidalgos da Cusa Moirisea, 
Sergento-mor de Villar, Arco de Sant'Anna, Não 
cubiçarás, Crime de Faverne, Cardeal Dubuis, 
etc. 

Garraio (Augusto). Escriptor dramatico e en- 
saiador muito conhecido e considerado nos thea- 
tros de Lisboa e do Porto. N. em Lisboa, pouco 
mais ou menos, no anno de 1843. Enthusiasta por 
tudo quauto respeita a cousas de theatro, pos- 
suiudo uma educação artistica e litteraria, dedi- 





eou-se desde muito novo á arte dramatica, como 
escriptor, empresario e ensaiador habilissimo. Em 
18 de março de 1865 representou-se no theatro 
do Gymnasio o seu primeiro trabalho, a comedia 
em 1 acto e duas partes, intitulada Magina ou o 
dó do peito, que aleançou um verdadeiro suecesso, 
teudo um maguifico desempenho, espeeialmente 
da parte dos aetores Taborda e Vzlle. No antigo 
theatro das Variedades apresentou tambem uma 
engraçada parodia, em 2 actos, à opereta A 
Gran-duqueza de Gerolstein, com o titulo Quem 
nos livra da Gran-duqueza? que por muito tempo 
se conservou em seena, e a comedia A familia 
dos Possidonios, em 1 aeto. Na Rua dos Condes 
fòram muito festejados a sua magica Satanaz Ju- 
nior, e o drama militar, a proposito da guerra 
franco-prussiana, O porta-bandeira do 99 de li- 
nha. Foi depois para o Porto contratado como 
ensaiador no theatro Baquet, situação em que se 
conservou algum tempo. Pela sua actividade e 
genio cmpreheudedor, e a fórma como punha em 
scena pegas de grande espectaculo, ganhou a 
confiança da empresa, que lhe deu a dirceção do 
theatro, de que se toruou mais tarde empresa- 
rio muitos auuos, passando depois ao do Principe 
Real, tambem como cmpresario. A sua diree- 
ção inteligente e escrupulosa attendia a tudo 
quanto pudesse influir para o bom exito das pe- 
ças que se representavam, tauto em scenario, 
como em mobiliario, adereços, machinismo, ete. 
Mais tarde deixou o Porto, veiu para Lisboa, e 
tendo-se restabeleeido d'uma doença grave que 
o accommettera, ainda foi ensaiador no theatro 
da Trindade e depois uo da Aveuida. Pouco tem 
po, porém, permauveceu n'estes theatros, afastan- 
do-se completamente da vida aetiva, e de tal 
tórma ficon esquecido, que nunca mais se ouviu 
sequer citar o seu nome, que tantas vezes fôra 
acelamado com euthusiasmo, Augusto Garraio, | 
quando estava no tlicatro Baquet, enamorou-se 
da actriz Amelia Mendes, com quem veiu a ea- 
sar (V. o artigo antecedente). Além das peças 
apontadas, da sua volumosa bibliographia, eita- 
remos as seguintes: O sargento-mór de Villar, Os 
Jidalgos da casa moirisca, Os tripeiros, dramas em 
» aetos, extrahidos dos romances de eguacs titu 
los, de Arnaldo da Gama, Julio Diniz e Coclho 
Lousada; Henriqueta, drama em 5 actos; O Mar 
tinho, peça de costumes populares, tendo por 
protogonista o pittoresco typo das ruas conheci- 
do pelo Martinho, O Espelho du verdade, peça 
phautastica em 3 actos; Os argonules, opereta 
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em 3 aetos. Traduziu do franecz e do hespanhol 
os dramas e opcretas mais em voga, muitas das 
quaes de collaboração com Borges de Avellar. 

Garranchos. Pov na freg. de S. Domingos, de 
Malpica, cone. e distr. de Castello Braneo. 

Garrião. Pov. na freg. do Salvador e cone de 
Ourique, distr. de Beja. 

Garriapa. Pov. na freg. de S. Bartholomeu, 
de Vila Cà, cone. de Pombal, distr. de Leiria. 

Garrida. DPovoações nas freguezias: S. Si- 
mão, de Junqueira, cone. de Villa do Conde, 
distr. do Porto || Santa Marinha, de Lousado, 
cone. de V. N. de Famalicão, distr. de Braga. || 
S. Thiago, de Santa Lucrceia de Algeriz, cone. 
e distr. de Braga. 

Garridas. [ovoações nas freguezias: N. 5.3 
do Amparo, de Bemfica, 3.º bairro de Lisboa. |] 
N. S. da Coneeição, de Sarzedas, eoue. e distr. 
de Castello Braneo. | Hha Tereeira; Caminho ua 
freg. de S. Bartholomeu, de Regatos, conc. e 
distr. de Angra do Heroismo. 

Garrido. A familia d'este appellido tem por 
armas: Em campo de ouro uma banda vermelha 
que sae das boeas de duas serpes de verde en- 
tre dois lobos de negro, orla vermelha com oito 
aspas de ouro; timbre, um dos lobos. 

Garrido (Alberto Guedes Coutinho). Doutor em 
Direito pela Universidade de Coimbra. Nase. ua 
Figueira da Foz. Era filho de Elysio Guedes 
Garrido. Dout'orou-se em 26 de julho de 1868, 

Garrido (Antonio Meirelles Guedes Coutinho). 
Doutor cm Philosophia pela Universidade de 
Coimbra. Nasc. em Coimbra, e já é fallecido. Era 
filho de Pompeu de Meirelles Guedes Coutinho 
Garrido, e doutorou se a 16 de junho de 1878. 

Garrido (Eduardo Sampaio) Eseriptor muito 
apreciado. N. em Lisboa a 20 de outubro de 
18492. Seu pae era Alfredo do Couto Garrido, ca- 
valleiro da ordem da Torre e Espada, alferes do 
extiueto real eorpo dos Privilegiados de Malta da 
Côrte c termo, em 1833-1834; 1.º verificador da 
alfandega de Lisboa; sua mãe, D. Emilia Teixci- 
ra Sampaio, filha do viscoude do Cartaxo, Luiz 
Teixeira de Sampaio. Ainda muito novo, dedi- 
eou-se ás letras e 4 arte poetica, escrevendo as 
engraçadas poesias A Bengala, e o Prego, que re- 
eitou o grande aetor José Carlos dos Santos, à 
primeira uo theatro de D. Maria e a segunda no 
Gymnasio. Enthusiasta e muito conhecedor de 
theatro, tem adaptado, traduzido e imitado um con- 
sideravcl numero de peças, salieutando-se pela 
graça eom que alegra o dialogo, e pela fôrma co- 
mo as adapta 4 seeua portugueza, ampliando ou 
substituindo seenas, que as torua mais interes: 
santes e mais espirituosas. N'este genero ainda 
uinguem o excedeu; como poeta comico de pri- 
meira ordem, é admiravel nas peças em verso è 
coplas de 'operetas. Houve epoca em que o re- 
portorio do theatro da Yriudade chegou a ser 
quasi exclusivamente seu; no Rio de Janeiro, por 
vezes, todos os tlieatros tinham em scena peças 
arranjadas por kduardo Garrido. A sua estreia, 
eomo autor dramatico, foi a comedia em 1 acto 
De noite todos os gatos são pardos, que se repre- 
sentou no Gymnasio em 29 de outubro de 1559, a 
qual esereven juntamente com Alfredo Athaide e 
Francisco Serra Ednardo Garrido acha-so actual- 
mente em Lisboa, mas residiu muitos atruos em 
Parise no Brazil. Dos seus numerosos trabalhos, 
citaremos: A Gran. Duqueza de Gerolstein, A Pera 
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de Satunaz, A Pomba dos ovos de ouro, O Joven 
Telemaco, A Mascotte, Os Sinos de Corneville, A 
Filha do Inferno, A Timidez de Cornelio Guerra, 
Trinta Botões, As Georgianas, A Lagartixa, Zazá, 





Eduardo Samuaio Garriilo 


Nelly Kosier, Major do 86, O ontro eu, Venas, Às 
Tangerinas magicas, As viagens de Gulliver, Pec- 
cados velhos, Por um triz, O meu muzeu (poesia 
tambem reeitada por José Carlos dos Santos), As 
economias do principe Cornelio Gil, scena comi- 
ca, Um Alho, scena comica, O grande Elias, 
idem, ete. 

Garrido (José Antonio). Foi o autor do 1 Ħal- 
manach de moradas que se publicou em Portu- 
gal. Intitulava sc: Lista curiosa e guia de litigantes 
em que se dá noticia dos tribunaes e magistrados 
que ha n'esta côrte de Lisboa e ruas onde moram, etc. 
Lisboa, 1745. Fez-se outra edição, em Lisboa, 
1759, com o titulo Tavoada curiosa, e sob o nome 
de João Antonio Garrido. 

Garrido (Luiz Guedes Coutinho). Mais conheci- 
do por Luiz Garrido. Bacharel formado em Phi- 
losophia e em Direito pela Universidade de Coin- 
bra; socio do Instituto da mesna cidade, da As- 
sociação dos Advogados de Lisboa, socio effectivo 
da Academia Real das Sciencias, escriptor, de- 
putado, ete. Nasc. na Figucira da Foz em 19 de 
fevereiro de 1841, fal, en Lisboa a 2 de janciro 
de 1882. Era filho de Elysio Guedes Coutinho 
Garrido. Formou-se na faculdade de Philosophia 
em 1862, e na de Direito em 1873. Veiu depois 
estabelecer-se em Lisboa como advogado. Em 
1868 começou a tornar se conhecido litteraria- 
mente, publicando em folhetins na Gazeta de 
Portugal o romance Dois auniversarios, que de- 
pois saiu em volume. Distinguindo se como advo- 
gado, foi elle que a Associação dos Advogados 
escolheu para proferir o elogio funebre do vis- 
conde de Paiva Manso, que se publicou em folhe- 
to. No anno de 1875, tendo escripto em francez 
um folheto sobre direito internacional, e algumas 
outras publicações em que revelava muita eru- 
dição, a Academia Real das Sciencias o elegeu 
seu socio effectivo. Luiz Garrido foi um dos 
socios mais assiduos ás sessões, e durante os 7 
annos em que se conservou como socio, escreveu 
para as memorias da Academia uma memoria so- 
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bre os tragicos gregos, € outra sobre uma obra 
do inglez Frude ácerca da historia romana, me- 
moria que Garrido escreven em francez, ¢ se pu- 
blicou em volume. Em 1878, pela morte de Au- 
gusto Soromenho, que estava encarregado de di- 
rigir a publicação subsidiada: Portugalice mouu- 
menta historica, foi Luiz Garrido eleito para o 
substituir n'esse trabalho, a que se entregou de- 
dicadamente durante quatro annos conscentivos. 
Em 1880, celebrando « Academia por occasião do 
centenario de (Camões, o seu proprio cente- 
nario, Luiz Garrido foi um dos encarrega- 
dos dc tomar parte na festa, incumbindo-se-lhe 
a redacção do elogio de Thiers, que tôra socio da 
Academia Real das Sciencias de Lisboa, e que 
elle efectivamente leu e se imprimiu. Em 1581 
foi eleito deputado por um dos circulos de Ango- 
la. Escreveu: Neumark, romance; publicado no 
Diario de Noticias, em 1870; Dois anniversarios, 
1365; La neutralité, Lisbonne, 1368; comprehen- 
de algumas considerações cerca Testa parte do 
direito internacional, e a respeito da necessida- 
de de que cella seja regulada em termos claros e 
definitivos; Ensaios historicos e criticos; primeira 
séric, Coimbra, 1871; contém apreciações ácerea 
de Cesar Augusto, Prosper Mérimée, Benlé, Na- 
poleão III e Luciano: Quadros da vida romuna, 
Coimbra, 1874; esta obra fôra anteriormente pu- 
blicada no Instituto, vol. xvim e x1x, mas o autor 
refundiu-a para a impressão em separado; Estu- 
dos de historia e de litteratura; Do adulterio do 
marido, discurso proferido na Associação dos Ad- 
vogados de Lisboa; O visconde de Paiva Manso, 
elogio bistorico lido em sessão solemae da mes- 
ma associação; Eschylo. Os Persas; Elogio histori- 
cn de Thiers, lido na sessão solene da Academia 
Real das Sciencias, a 9 de junho de 1850. 

Garrido de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções na freguezia de Santa Eulalia, de Aguada de 
Cima, conc. de Agueda, distr. de Aveiro. 

Garridos. Povoações nas freguezias: ilha Ter- 
ceira: N. S.* de Belem, de Terra Chã, cone. e dis- 
tricto de Angra do Heroismo. | S. Miguel, de 
Juncal, cone. de Porto de Moz, distr. de Leiria. 

Garro. Familia oriunda de Elvas, e que pro- 
cede de Pedro Esteves Garro, que acompanhou 
D. João I À tomada de Ceuta. As suas armas são: 
Em campo vermelho, um leão de prata com uma 
bandeira verde nas garras, de duas pontas e wel- 
la uma flôr de liz de ouro c mcttida em uma has- 
te do mesmo metal; timbre, o mesmo leão. D. Af- 
fonso V deu em 1475 a Nuno Martins Garro, por 
serviços feitos nas guerras d'Africa e Castella, o 
seguinte brazão: Em escudo azul uma onça de 
ouro saltante, armada de preto, e por timbre a 
onça. 

Garro (Lopo Curado). Capitão do Estado de 
Pernambuco, no tempo em que estava sob o do- 
minio hollandez. Escreveu a seguinte obra, em 
1645: Breve, verdadeira e autentica relação das 
ultimas tirannias e crueldades que os perfidos kol- 
landezes usaram com os moradores de Rio Grande; 
anda impressa no Valeroso Lucideno, de fr. Ma- 
nuel Calado, a pag. 277, Lisbca, 1665. 

Garro(D. Fr. Lourenço). Freire conventual da 
ordem de Christo, visitador geral e D. prior da 
mesma ordem; bispo de Cabo Verde. Nase. cm 
Lisboa, e fal. em Cabo Verde a 1 de novembro de 
1646, com mais de 90 annos de edade. Professou 


| no convento de Thomar.fFoi provedor do hospital 
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de N. S.º da Luz, e em 1627 eleito bispo de Ca- 
bo Verde. Esereveu : Isagoge moral em as mate- 
rias dos Sacramentos, tiradas de graves autores, 
cmendadase accrescentadas n'esta setima impressão 
dois impedimentos do matrimonio, Lisboa, 1668. 
Fizeram-se diversas edições, em 1620, 1625, 1633, 
1639, 1643, 1656 e 1676. 

Garroho. Pov. na freg. de S. Estevão, de Ca- 
chopo, cone. de Tavira, distr. de Faro. 

Garrucha. Arma antiga, alabarda de bésta. 
Instrumento de armar as bèstas. 

Garruchas. Pov. na freg.de N. 5.º dos Reme- 
dios, de Reguengo, cone. da Batalha, distr. de 
Leiria. 

Garvão. Antiga villa, hoje freg. do concelho 
de Ourique e com. de Ahnodovar, distr. e bisp. de 
Beja, na prov. do Alemtejo. Orago, Nossa Se- 
ulora da Assumpção Tem 744 habitantes, 391 do 
sexo masc. e 313 do feminino. Acha se situada a 
12 k. para oeste úa séde do coneelho, e junto á 
estrada real, que communiea eom o Algarve. E’ 
povoação antiquissima, e muito duvidosa a sua 
origen, attribuindo-a alguns autores aos moiros, 
e outros aos eavalleiros de 5. Thiago, logo no 
principio da monarehia. Os primeiros adduzem 
como argumento o proprio nome de Gurvão. que 
dizem ser de procedencia arabica, pois o antigo 
Gravão vem de Gorabon, que significa corvo. Os 
segundos fundam a sua opinião na cireumstaneia 
de lhe ter sido dado o seu primeiro foral pelo 
mestre de S. Thiago, D Paio Peres Corrêa, em 
Aleacer do Sal em fevereiro de 1268, tendo en- 
tão o titulo de villa. Parece, porém, que a primi- 
tiva fundação, pelos eavalleiros de S. Thiago, 
data do reinado de D. Affonso |, pelo anno de 
1150. Nos principios da monarchia já era povoa- 
ção importante, pois gozava da prerogativa de 
enviar procuradores ás Côrtes, os quaes tinham 
assento no banco deeimo-quarto. El-rei D. Ma- 
nucl reformou-lhe o foral em 1 de julho de 1512, 
dando lhe novos e maiores privilegios. Teve sem- 
pre uma só parochia, e os seus principaes edifi- 
eios e estabelecimentos reduzem-se À casa da 
Misericordia, hospital, autiga casa da camara e 
pelourinho, e ermidas do Espirito Santo, de S 
Pedro e de S. Sebastião. A Mesa da Consciencia 
e Ordens apresentava o prior, que tinha 240 al- 
queires de trigo, 120 de cevada e 125009 réis em 
dinheiro, annualmente. O termo é muito fertil; 
produz abuudancia de cereaes, legumes e fru- 
ctas; e cria-se melle muito gado, especialmente 
suino, bem como varias especies de eaça. A 10 
de maio tem uma feira anuual, que dura tres 
dias. O brazão d'armas da antiga villa é um es- 
cudo com umna arvore verde em campo de prata, 
e ua parte superior duas cruzes de purpura da 
ordem de S. Thiago A freg. tem escola do sexo 
mase., fabrieas de vellas, formos de cal, ete. Per- 
tence à 4.º div mil. e ao distr. de reerut. e res. 
n.º +, com a séde em Faro. Tem est. postal com 
serviço de encommendas, permutando malas com 
a R. A Sul, e estação do caminho de ferro do 
sul, situada entre as de Panoias e Amoreiras, e 
distando do Barreiro 220 kilometros de linha fer- 
rea. Em 25 de agosto de 1337 foi atacada pelas 
guerrilhas do Algarve. 

Garvellos. Pov. na freg. do Salvador, de Ga- 
vieira, conc. de Arcos de Valle-de: Vez, distr de 
Viana do Castello. 

Gasco e Gascão. As armas das familias d'es- 
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tes appellidos, são: Escudo partido em pala; na 
primeira em campo azul uma aguia de ouro es- 
tendida; na segunda em campo vermelho um cas- 
tello de prata entre sete flâres de liz de ouro, 
das quaes tres são em chefe; timbre, a aguia 
naseente. 

Gasco (Antonio Coelho). Formado na Univer- 
sidade de Coimbra, segundo parece, em Direito 
Civil; auditor geral da capitania do Grão-Pará. 
N. em Lisboa, e fal. na referida capitania, julga- 
se que em 1666, porque não se conhecem ao cer- 
to as datas do nascimento e fallecimento. Era fi- 
lho de Gaspar Coelho Gasco, cavalleiro professo 
da ordem de Christo, ereado da Casa Real e juiz 
dos orphãos de Lisboa. Antes de ser nomeado au- 
ditor geral do Grão-Pará, exerceu no reino al- 
guns logares de magistratura. Foi naturalmente 
inclinado ao estudo da Genealogia, e deixou ma- 
nuseriptos alguns trabalhos a este respeito, Es- 
creveu: Conquista, antiguidade e nobreza da mui 
insigne e inclita cidade de Coimbra, Lisboa, 1805 
e 1807; Origem e antiguidades de Lisboa, que não 
chegou a imprimir-se, e de que existe uma copia ua 
Bibliotheca Nacional de Lisboa, que pertenceu 
4 livraria de D. Franeiseo Manuel de Mello. 

Gaspalha. Pov. na freg. de S. Thiago, de Al- 
varo, cone. de Oleiros, distr. de Castello Branco. 

Gaspar (D.). Filho illegitimo de D. João V, 
um dos tres principes conhecidos pelos meninos 
de Palhavã: D. Antonio, D. Gaspar e D. José. 
(V. D Antonio e D. José). N. a 8 de outubro de 
1716, fal. em Braga em 1789 Foi reconhecido, 
assim como seus irmãos, por el-rei D. José, a 18 
de janeiro de 1755, recebendo desde então as 
honras que lhes competiam pelo seu elevado nas- 
cimento. Viviam no palzeio situado no sitio de 
Palhavã. D. Gaspar foi educado no convento de 
Santa Cruz de Coimbra, e seguiu a vida eecle- 
siastica. Em 1746 foi eleito arcebispo de Braga. 
Quando D. José subiu ao throno e o marquez de 
Pombal assumiu o supremo poder, os tres irmãos 
iniciaram nma surda opposição, mas o omnipo- 
tente ministro, não attendendo a que elles fôssem 
filhos bastardos do falleeido monarcha D. João V, 
e irmãos de D. José, desterrou os primeipes 
D. Antonio e D. José para o Bussaco. D'este ri- 
gor resultou que D. Gaspar, receando que lhe 
fosse muito prejudicial a inimizade do grande 
estadista, se tornasse o mais manso possivel, tra- 
tando o marquez de Pombal com as maiores at- 
tenções, chegando até a fazer-lhe a offerta d'uma 
bengala de eastão de ouro eravejado de brilhan- 
tes, quando o ministro foi a Coimbra reformar a 
Universidade. Por morte de D. Gaspar, foi eleito 
arcebispo de Braga D. Fr. Caetano Brandão. V. 
este nome. 

Gaspar (Fr. Manuel). Afamado cantor soprano 
e mestre de capella na egreja da Graca. Fal. em 
1836. Entrou no convento da Graça como noviço, 
onde aprendeu musica, professando no principio 
do seenlo xix Entrou para a irmandade de Santa 
Cecilia em 1 de julho de 1809. Tornou-se muito 
apreciado pela voz muito agradavel e bem tim- 
brada que possuia, e que conservou toda a vida, 
pelo que lhe ficaram chamando o Gusparinho, 
mesmo já depois de ter avançada edade. À's fes- 
tividades que se celebravam na egreja da Graça, 
concorrria sempre muita gente só para o ouvir. 
O Neorama, jornal que se publicava em 1543, 
conta o facto de que, estando em Lisboa a cele- 
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bre cantora italiana Catalani, ouvindo falar 
d'aquelle soprano que se tornara tão popular, de- 
sejou ouvil-o, e foi de proposito å egreja da Gra- 
ça, manifestando grande admiração, de que um 
homem pudesse cantar com tanta perfeição cem 
a voz de falsete. Pr. Manuel Gaspar tambem se 
tornou conhecido pelas suas composições. Na 
egreja da Graça cantou se durante muitos annos 
um septcnario de N. S.º das Dôres, que era obra 
sua; escreveu outro septenario que se cantou na 
antiga egreja do Paraizo. Tambem'eram muito 
estimados os responsorios de quarta, quinta e 
sexta-feira santas, que se cantaram nas cgrejas 
da Graça e de S, Vicente, assim como os respon- 
sorios das matinas de Santo Antonio, cseriptos 
para a festa que todos os annos a camara muni- 
cipal celebra na sua egreja. Estes responsorios 
são para 4 vozes, orgão c 2 violoncellos; a parti 
tura tem a data de 1830. Em 1824 foi nomeado 
mestre dc capella na egreja da Graça. lim algu- 
mas das composições usava do appellido de Bel 
larmino. 

Gaspar (Manuel Augusto). Mestre de musica 
militar. N em Angra do Heroismo em 1843, fal. 
no Dáfundo en 13 de abril de 1901. Ainda muito 
novo assentou praça de musico militar; aprendeu 
musica com o mestre Martinho Gaspar Campos 
Foi mestre da banda do batalhão de caçadores 
n.º 11, aquartelado na ilha Terceira; depois tro- 
cou este logar com o dc Martinho Gaspar, que 
dirigia então a banda de infantaria n.º 5, que es- 
tava no Porto,e conservou-se alguns annos n'es- 
ta cidade. Aprendeu harmonia com Dubini, e co- 
meçou a ser notado pela tórma como dirigia a 
sua banda. Quando cm 1871, o regimento de in- 
fantaria n.º 5 passou à guarnição de Lisboa, 
Gaspar acompanhou-o, e aqui se estabeleceu de- 
finitivamente, grangcando logo a fama de serum 
dos melhores mestres de bandas musicacs. Em 
1878, por morte de Jcronymo Salles, mestre da 
banda da Guarda Municipal, foi escolhido para o 
substituir, logar que conservou até fallecer, Todo 
entregue ao brilhantismo da sua banda, estava 
sempre em dia com o movimento artistico da es- 
pecialidade, mantinha assignaturas de jornaes 
francezes de musica militar, e cntre o numeroso 
reportorio que amontoava, fazia boa escolha, ar- 
ranjando elle proprio com muita habilidade, 
quando a musica estrangeira lhe não convinha. 
Nas festas de Badajoz cm agosto de 1891, reali- 
sou-se um concurso de bandas militares, cm que 
tomaram parte as bandas hespanholas de caça- 
dores de Tarifa, com 33 exccutantes, a do regi 
mento de Castilla com 46, fazendo-lhes opposição 


a banda portugueza de infantaria n.º 4, dirigida | 


pelo mestre da banda Domingos Caldeira, 
cajo numero de executantes era apenas de 28. 
Coube o primeiro premio á banda portugueza, 


que mereceu enthusiasticos applausos e elogios. | 


No anno seguinte, 1892, annunciou-se outro con- 
eurso, c n'elle se inscreveu a banda do regimen- 
to de engenharia hespanhola, considerada a me- 
lhor de Hespanha depois da dos alabardeiros, e 
Manucl Gaspar fez-se tambem inscrever no cer- 
tamen. Concorreram 7 bandas, 5 hespanholas e 2 
portuguezas. Esse concurso realisou-se nos dias 
17 e 18 de agosto perante uma enorme concorren- 
cia. A banda da Guarda Municipal fez uma bri- 
lhante figura. Manucl Augusto Gaspar figurou 
muitos aunos na orchestra de theatro como excel- 
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lente tocador de trompa. Organisou um sestetto, 
(instrumentos de corda e piano), composto de 
bons artistas, que durante annos esteve no thea- 
tro de D. Maria II, fazendo-se tambem ouvir, na 
estação balnear, no hotel Internacional das Cal- 
das da Rainha. Produziu algumas composições : 
una missa, valsas, marchas, ete, Era tambem Ma- 
nucl Augusto Gaspar quem instrumentava as 
composições do fallecido amador musical viscon- 
de de Oliveira Duarte, que sempre mereceram o 
applauso do publico. A convite do rei Kalaeana 
1, das ilhas Sandwich, compoz o hymno nacional 
d'aquelle paiz, pelo que o rei lhe conferiu a Or- 
dem de Merito. O governo portuguez agraciou-o 
com o habito de 5. Thiago, do merito scientifico 
litterario e artistico. Possuia tambem o habito 
da ordem de Izabel a Catholica, de Hespanha, e 
a medalha militar de comportamento es emplar. 

Gaspar Borges. V. Borges. 

Gaspar Dias. Forte situado na costa occi- 
dental da ilha de Gôa, India, banhada pelo rio 
d'este nome ou de Mandovi, e fronteiro á forta- 
leza, denominada dos Reis Magos, erguida na 
costa meridional da peninsula e districto de 
Bardez. Construido em 1598, esteve por algum 
tempo abandonado até que, por ultimo, foi no- 
vamente guaruecido de tropas e artilharia. O 
forte fôra construido a instancias do senado de 
Góõa, sendo mandado ampliar por carta régia de 
3 de fevereiro de 1602. Segundo as instrucções 
do marquez de Pombal em 173 esteve para ser 
demolido por iuutil. Mais tarde edificaram-se 
n'elle quarteis, que arderam em 1835. 

Gaspar Lopes (Corôa de). Recife situado 
proximo da costa da provincia da Guiné, Africa 
Oceidental, a E S E da ilha do Pontão. 

Gaspar da Silva. Ilha de S. Migucl; pov. na 
freg. de N. S. da Saude, de Arrifes, conc. e distr. 
de Ponta Delgada. 

Gasparões. Pov. na treg. de N. 5.º d'Assum- 
pção e conc. de Ferreira do Alemtejo, distr. de 
Beja. 

Gassamar. V. Gaçamar. 

Gaspar Gomes (Joaquim Eleuterio). Doutor 
em Medieina e Cirurgia pela Universidade de 
Bruxellas, lente jubilado de Zootechnia e mate- 
ria medica do Instituto Agricola e Veterinario 
de Lisboa, membro do conselho penitenciario, 
socio benemerito da Sociedade das Sciencias 
Medicas de Lisboa, de que foi presidente ; socio 
effectivo da Academia Real das Sciencias 
de Lisboa, socio correspondente da Academia 
Cirurgica Matritense, do Collegio de Pharma- 
ceuticos de Madrid, da Academia Cirurgica Mal- 
lorquina, da Sociedade de Medicina Publica e 
Hygiene Profissional de França, da Academia 
Nacional de Medicina e Cirurgia de Cadiz, da 
Academia Medico-Pbarmaceutica de Barcelona, 
e da Academia Imperial de Medicina do Rio de 
Janciro. Nasceu cm Queluz a 21 de março de 


1524, fal. em Lisboa em 1896. Depois de ter con- 


cluido c curso do Lyceu Central de Lisboa, foi 
matricular-se na Escola Medico-Cirurgica da 
mesma cidade, onde defendeu these em 1546, 
sendo approvado com distincção. Exerceu depois 
o cargo de medico municipal em Bellas desde 
1847 até 1854. Doutorou-sc em Bruxellas em 
Medicina e Cirurgia no anno de 1855, e em 30 
de julho d'esse anno foi nomeado, por concurso, 
medico extraordinario do hospital de S. José, 


705 


GAS 





depois promovido a effectivo em + de julho de 
1565, c mais tarde, em 1878, director da clinica de 
ereanças no hospital Estephania. Em 1856, por 
oecasião da epidemia da Cholera Morbus, fez 
serviço no hospital provisorio, a S. Francisco de 
Paula, e no anno seguinte, 1557 pela epidemia 
da Pebre Amarella, teve a direeção do hospital 
provisorio estabelecido na rua de Santo Am- 
brosio. () seu primeiro serviço medico foi cas- 
treuse, quando se deu a batalha de Torres Ve- 
dras em dezembro de 1816, pois ali esteve em 
1547 com outros collegas do quadro de saude 
militar a tratar dos feridos. Em 1856 eutrou por 
concurso, para o magisterio do Instituto Geral 
de Agricultura, sendo depois provido definitiva- 
mente ua cadeira do Zootechnia, dirigindo mais 
tarde a cadeira de matcria medica até que se 
jubilou. Entre as numerosas eommissões de ser- 
viço publico de que foi encarregado, contam-se 
a sanitaria por oecasião da epidemia da febre 
aphtosa nos animacs de consumo, a de formar 
um projecto de esgoto para a cidade de Lisboa, 
ete. O dr. Gaspar Gomes teve a carta de consc- 
lho em 1880. Era comendador da ordem de 
Christo e cavallciro da Torre Espada; tinha a 
medalha humanitaria da Febre Amarella conce- 
dida pela camara municipal de Lisboa em 1857. 
O Diario Ilustrado, de 15 de naio de 1880, pu- 
blicou o seu retrato acompanhado d'uma breve 
biographia. Teve parte na redacção do Jornal 
da Sociedade das Sciencias Medicas, onde publi- 
cou varios artigos sobre hygiene, e discursos 
proferidos em actos solemnes da referida Socie- 
dade. Collaborou em outros jornaes medicos, pu- 
blicando em 187> um artigo que tem por assmn- 
pto O Casamento e o codigo civil, Escreveu: Elo- 
gro do conselheiro Bernardino Antonio Gomes, 
lido em sessão solemne anniversaria da sociedade 
das seiencias medicas de Lisboa, no dia 15 de outu- 
bro de 1877, ete. Para a Academia Real das 
Seicncias esereveu tambem : Memoria sobre he- 
moptise nervosa, que ficou inédita. 

Gastão (José Baptista). Redactor em chefe do 
Diario da camara dos srs. deputados. Nasceu na 
Nazarcth a 27 de setembro de 1791, fal. em Lis- 
boa a 10 de agosto de 1879. Era filho de José 
Coelho de Mattos Gastão. Frequentando a Uni- 
versidade de Coimbra, quando os francezes in- 
vadiram Portugal, abandonou os estudos e foi 
alistar se uo regimento academico em 1809 para 
acudir à defeza do reino, então invadido pela 
segunda vez. Diz-se que o pae de José Baptista 
Gastão possuia no concelho de Alcobaça umas 
propriedades rustieas que os francezes devasta- 
ram,e o joven Baptista Gastão veiu para Lis- 
boa com sua familia; carecendo de meios de 
subsistencia n'essa occasião, um negociante pro- 
metteu empregal-o se elle soubesse inglez; ven- 
do-se n'estas circunstancias, começou a apren- 
der com todo o interesse aquella lingua, consc- 
guindo no fim de dois mezes apresentar se ao 
negociante, que o levou a bordo d'um navio e o 
fez interprete n'uma conversação com o capitão. 
Na retirada o negociante dectarou-lhe que lhe 
dava 2403800 réis annnaes, casa, cama e mesa, 
mas de que pouco se utilison. Depois de termi- 
nada a guerra peninsular, proseguiu os estudos 
universitarios, e por muitos annos exerceu de- 
pois a advocacia em Lisboa. Em 1834 foi nomea- 
do secretario geal da Preteitura na Beira Alta, 
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logar que exerceu até que as prefeituras fôram 
substituidas pelos governos civis Em 1836 foi 
provedor do quarto julgado, e em 1837 adni- 
nistrador do terceiro julgado, recebendo afinal 
em 1841 a nomeação de redactor da camara dos 
deputados, logar em que se aposentou só quaudo 
a doença, a muita falta de vista, e a edade mui- 
to avançada lhe não permittiram continuar 
u'aquelle exercicio. Em 1851 foi convidado pelo 
governo para governador civil d'um districto, c 
recusou. Não quiz nunca condecoração alguma. 
A rainha D. Maria II agraciou-o com o habito 
da ordem de N. >.* da Conceição, tambem nào 
aeceitou. Era casado con D. Maria Dorothea 
Gastão da Fonseca. José Baptista Gastão foi ho- 
mem muito illustrado. Escreveu no Compilador, 
ou Miscellanea Universul, de que era redactor 
principal. O Compilador publicava-se mensal- 
mente, coneçando em novembro de 1821, até ju- 
lho de 1822, saindo ao todo 9 numeros. A Gastão 
pertencem todos os artigos em prosa, originaes 
ou traduzidos, que n'aquelle jornal se encontram 
sem designação do autor, e são tambem d'elle as 
pocsias: 4 Primavera, traduzida do poema das 
Estações de Thompson; A creada feiticeira, no 
n.º 1.º de pag. 47 a 48; Pararola no n.º 2, pag. 
179 a 180; Os milagres de S. Bernardo maiores 
que os de N. Sa da Nazareth, no nº 5, pag. 45t 
a 457; Soneto, n.º 6, pag. 485; João, abbade de 
Lorvão, n.º 7, pag. 51 a 61; O Passarinho, ultimo 
n.º, pag. 208; O Contrato Social, ou principios do 
direito politico de J. J. Rousseau, traduzido pelos 
redactores do Compilador, Lisboa, 1521; A Ga- 
zeta de Portugal, jornal diario, começaudo em 1 
de julho de 1822 e terminando em 7 de janciro de 
1823; appareceu novamente em 21 do mesmo 
mez, e durou até 6 de maio. Um dos umneros da 
Gazeta de Portugal deu causa a que José Baptis- 
ta Gastão fôsse chamado aos tribunaes pelo cri- 
me de abuso de liberdade de imprensa, e peran- 
te os tribunaes teve de se defender, publicaudo 
depois em separado o discurso que em sua de- 
feza pronunciou. O jornal termiuon, assim como 
todos os jornaes liberaes, quando se deu à re- 
volta da Villafrancada. O diseurso publicou-se 
com o titulo seguinte: Accusação do ex.me José 
da Silva Curvalho contra José Baptista Gastão, 
redactor da Gazeta de Portugal; e defeza do mes- 
mo redactor perante o tribunal do Jury em 23 de 
maio de 1828, Lisboa, 1823. Gastão collaborou 
no Portuguez, de Almeida Garrett, e com este 
escriptor e poeta saiu do jornal; foi ainda colla- 
borador de outros jornaes politicos. Deixou 
inédito um poema heroi-comico que se intitulava: 
Tabaquinho. 

Gastas (Casal das). Na freg. de S. Pedro da 
Cadeira e cone. de Torres Vedras, distr. de 
Lisboa. 

Gata. Pov.na freg de N. 5> da Conecição, 
de Casal de Cinza, cone. c distr. da (Guarda. 
Tem caixa postal. 

Gatamane. Ilha pertenecute à Companhia 
da ambezia, por ter feito parte do prazo de 
Maganja Alem-Chire, na Africa Oriental. 

Gatão. Pov. « freg. de João Baptista, da prov. 
do Douro, conc. e com. de Amarante, distr. e 
bisp. do Porto; 652 hab. e 167 fog. Tem correio e 
ese. do sexo fem. A pov. dista 3 k. da séde do cone , 
e corre lhe proximo o rio Vamega. Foi villa. À 
mitra apresentava o abbade, que tinha 5005000 
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réis aunuaes. À terra é fertil, e pertence à 6.º di- 
visão inil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 20, com 
a séde em Amarante. || Povoações nas freguezias: 
5. João Baptista, de Cepellos, conc. de Macieira 
de Cambra, distr. de Aveiro. |! S. João Baptista, 
de Luzim, couc. de Penafiel, distr. do Porto. It S. 
Pedro de Sollis, conc. de Mertola, distr. de Beja 
5 Martinho, de Recezinhos, cone. de Penafiel, 
distr. do Porto. || Santa Leoeadia, de Travanca, 
cone. de Sinfies, distr. de Vizeu, 

Gataria. Pov. na freg. de Sant'Anna, de Car- 
nota, conc. de Alemquer, distr. de Lisboa. 

Gatas. Pov. na freg de N. S.» da Conceição, 
de Sarzedas, conc. e distr. de Castello Branco. || 
Bahia das Gatas; pequeno porto junto da ponta 
de Leste, da ilha de S. Vicente, archipelago e 
prov. de Cabo Verde, Africa Occidental. Serve 
apenas para pequenas embarcações. 

Gateira. Pov. e freg. da Santissima Trindade, 
cone. de Meda, distr. da Guarda. O abbade de 
Marialva apresentava o cura que tinha 65600 rs. 
de congrua e o pé d'altar. Esta freguezia foi sup- 
primida no fim do seculo x m1, e está annexada å 
de Barreira, formando a deuominação de Barrei- 
ra e Gateira. |: Povoações nas freguezias: Santa 
Christina, de Aftife, conc. e distr. de Vianna do 
Castello. || S. Pedro Fins, de Gominhães, conce. de 
Guimarães, distr. de Braga. || S. Martinho, de 
Manccllos, conc. de Amarante, distr. do Porto. || 
S. Paio, de Moledo, cone. de Caminha, distr. de 
Vianna do Castello. | N. S.: da Purificação, de 
Podentes, conc. de Penella, distr. de Coimbra. Il 
S. Pedro, de Riba de Moiro, cone. de Monsão, 
distr. de Vianna Go Castello. | S. Pedro, de Tor- 
rados, conc. de Felgueiras, distr. do Porto. || O 
Salvador, de Travanca, conc. de Amarante, do 
mesmo districto. 





Gateiras. Povoações nas freguezias: N. S.' da | 


Piedade, de Algoz, conc. de Silves, distr. de Fa- 
ro. || S. Thiago de Piães, cone. de Sinfães, distr. 
de Vizeu. || 5. Thiago e cone. de Torres Novas, 
distr. de Santaren. 

Gatella. Pov. na freg. de S. Pedro, de Vade, 
Ei de Ponte da Barca, distr. de Vianna do Cas- 
tello. 

Gatiães, Pov, na freg. do Salvador, de Lufrei, 
conc. de Amarante, distr, do Porto. 

Gatiz. Pov. na freg. de S Pedro Fins, de Tor- 
no, conc. de Louzada, distr. do Porto. 

Gato. E' appellido muito antigo, e do qual se 
ignora a origem, mas é certo que pertence a fa- 
milia muito illustre. Encontra-se escripto de dnas 
fórmas, com tt e com um t só. São suas armas em 
campo de ouro dois gatos de azul passantes, orla 
vermelha com oito crescentes de prata; timbre, 
um dos gatos com um crescente na espadua. 

Gato (Agostinho de Almeida). Cavalleiro da 
ordem de Uhristo, e ouvidor da cidade de Cochim. 
Escreveu: Triumphos festivaes da insigne e nobre 
Cidade Santa Cruz de Cochim nas alegres novas 
da gloriosa Acelamação de El Rei Nosso Senhor 
D. João IV, de Portugal; dedicado ao mesmo ms- 
uarcha. Ficou inedito 

Gato (Monte ou logar do). Na freg. de S. Mi- 
guel, do Pinheiro, cone. de Mertola, distr. de Be- 
Ja. || Quinta na freg. de N. 5.º da Gloria, cone. é 
distr. de Aveiro. 

Gatões. Pov. e freg. de N. S. das Virtudes, da 
prov. do Douro, conc. e com. de Montemór-o-Ve- 
lho, distr. e bisp. de Coimbra; 311 hab. e 101 fog. 
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Tem feira de gado a 8 de todos os mezes. À pov. 
dista 5 k. da séde do cone. Foi villa. A abbades- 
sa do convento de Santa Clara, de Coimbra, apre- 
sentava o eura, que tinha 278000 réis e o pé d'al- 
tar. À terra é fertil e pertence å 5 div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 7, com a séde em Lei- 
ria. || Pov. na freg. de S. Martinho, de Guifões, 
cone. de Bouças, distr. do Porto. 

Gaula (Francisco de Paula Cardoso de Almei- 
da Vasconcellos Amaral e). Fidalgo da Casa Real 
e morgado de Assentiz, nome por que era mais 
conhecido. Nasc. em Lisboa a 2 de março de 1769, 
fal. na mesma cidade a 5 de fevereiro de 1847. 
Era filho de Manuel Antonio de Almeida Vascon- 
cellos Cardoso Amaral e Gaula, e de D. Leonor 
Felicia Francisca de Paula Xavier da Costa, am- 
bos de nobre ascendencia. Succedeu ainda muito 
novo no morgadio de Assentiz, pelo fallecimento 
dum seu tio paterno. Matriculou-se em 29 de ja- 
neiro de 1777 no Collegio dos Nobres, onde con- 
cluiu a sua primeira educação litteraria em julho 
de 11355, passando ponco depois à Universida- 
de de Coimbra, com o intento de se formar em 
Leis, o que não pôde realisar, em virtude da pro- 
videneia decretada no 4.° auno da sua formatura, 
e pela qual eram obrigados todos os morgados e 
administradores de vinculos e capellas a alista- 
rem se no serviço do exercito, sob pena de per- 





| derem o quinto dos bens que administrassem, além 


de ficarem privados de varias graças e privile- 
gios. Em 2% de março de 1793 alistou-se como 
cadete no regimento de cavallaria, chamado de 
Mecklemburgo, um dos que faziam a guarnieão 
da côrte. Dez annos permaneceu na fileira, sem 
que em todo esse tempo adeantasse um só passo 


| na carreira, que tão constrangidamente seguira. 


Ubtendo, finalmente, recusa do serviço, entregou- 
se inteiramente à cultura das letras, para que a 
sua vocação o chamava, estreitando por esse tein - 
po vinculos de intima amizade com o poeta po- 
pular Manuel Maria Barbosa du Bocage, a cuja 
memoria tributon sempre atfectuosa veneração. 
No Archivo Pittoresco, 1.º volume, 1858, publicou 


' Innocencio Francisco da Silva uma biographia 


do morgado de Assentiz, d'onde transcrevemos o 
seguinte: «Francisco de Paula adquirira bastan- 
tes conhecimentos de litteratura amena, e tinla 
para a poesia veia facil, excellente metrificação 
e apurado gosto. E' para lamentar que das nu- 
merosas producções lyricas da sua mocidade, e 
de muitas que ainda produziu em annos mais ma- 
duros, se perdesse irremediavelmente a quasi to- 
talidade.» Outro biograplo accrescenta: «O que, 
porém, mais lhe absorvia as faculdades do seu 
culto espirito era a arte dramatica, dedicando-se 


| com verdadeira paixão à improba tarefa de res- 
P P 


taurar o theatro portuguez, c sacrificando a esse 
empenho uma larga parte da sna fortuna, o que 
fez com que mais tarde, para restringir despezas, 
se retirasse da côrte, vivendo nos primeiros an- 
nos em uma quinta algumas legoas distante de 
Lisboa, onde raras vezes apparecia. A anrora da 
regeneração litteraria não tinha despontado ain- 
da, e o morgado d'Assentiz, subjugado pelas idéas 
do scu tempo, e sem força para romper com as 
tradições das escolas em que fôra educado, cria 
ingenuamente que bastaria transplantar para o 
nosso elima as tragedias de Racine e Voltaire, 
ou as comedias de Beanmarchais para que o thea- 
tro portuguez readquirisse entre as nações cul- 


701 


GAU 


tas um logar distincto. Para esse effeito, fez tra- 
duzir, e elle proprio traduziu com esmero, as 
mais afamadas peças do reportorio franecz, le- 
vando-as á seen», com muita riqueza e novidade 
no theatro do Salitre, que para cssc fim tomou de 
arreudamento, associado com outros amigos seus, 
que o eram tambem das boas letras. Ainda não 
contente com isto, o morgado abriu a expensas 
suas, c na sua propria casa, uma especie de thea- 
tro modelo, onde elle e os seus amigos davam 
exemplos praticos do novo estylo de declamação. 
Muitos dramas, que depois subiram å scena no 
theatro publico, eram ali primeiramente ensaia- 
dos em representações particulares não menos 
brilhantes que dispendiosas. () novo methodo de 
declamação a que n'estes periodos se allude, era 
o francez que o morgado d'Assentiz fez substituir 
ao hespanhol, até então usado pelos nossos acto- 
res, Pela razão que já indicâmos, teve Franciseo 
de Paula de retirar-se de Lisboa, onde só regres- 
sou pelos annos de 1826 ou 1827 indo habitar a 
casa do rua Nova da Alegria, onde muitos annos 
depois se estabeleceu o Jardim Chinez. Sobre- 
vieram as luetas civis; mas logo que a bandeira 
liberal se hasteou vencedora no castello de S. 
Jorge, o morgado de Asseutiz voltou com ardor 
às suas antigas predileeções pelo theatro, c cui- 
dou logo em arrendar o bello edificio da rua do 
Loureiro, onde se haviam já dado muitos especta- 
culos; era seu intento estabelecer ali uma so- 
ciedade ou academia dramatica,o que não pôde 
levar a etfeito em consequeneia do menciouado 
edificio ter sido reduzido a cinzas por um acci- 
dente fortuito, na noite de S. João de 1834. Crea- 
do por decreto de 15 de novembro de 1836 o Con- 
servatorio Real de Lisboa, foi escolhido Francis- 
co de Paula para um dos seus membros, e não ob- 
stante a sua já avançada edade, e os incommodos 
habitnaes a ella inherentes, dedicou se com tauto 
zelo e aetividade ao desempenho das suas func- 
ções, que foi um dos mais laboriosos operarios 
d'aquelle civilisador instituto, na epoca da sua 
maior vitalidade». As suas peças, originaes algu- 
mas, e outras traduzidas ou imitadas, acham-se 
reunidas em 5 tomos. Tomo 1: As asturtas de Mer- 
lim, comedia em 5 actos; O Africano generoso, 
drama em 2 actos; Os sucios da mesma laia, entre- 
mez de visualidades; A Heroina de Vienna, co- 
media de F, Casari, traducção; Nova farça inti- 
tulada: o Doutor Patusca; O qui pro quo, farça 
em 1 neto. —Tomo 11: A prova á militar, comedia 
em 3 actos; Julia, ou o perfeito amigo, drama em 
> actos; O convite, comedia em 4 actos; O alcaide 
de Saragoça, peça magica em 3 actos; Aurora, ou 
a filha do prestígio, drama em 4 actos. — Tomo 
ux: O castello do Diabo, drama em 4 actos; À idu 
a Fokemburgo, comedia traduzida de F. Casari; 
(9) naufragio venturoso, pequena peça; O casamen- 
to dito e feito, farça. — Tomo iv: O Barbeiro de 
Sevilha, comedia traduzida de Beaumarchais; O 
direito de hospitalidade, comedia de F. Casari, 
traducção; As minas de Delacarlia, drama de Ca- 
millo Frederici; Canrado, ou o torneio de Krom- 
berg, comedia de Holbein; O conde dos castellos, ac- 
ção senica por Pixerecourt. --'Tomo v: O Alcaide 
de Saragoça, peça magica para bonecos; O assas- 
sinio por amor filial, comedia de Casari; A creada 
ama, peça magica para sombriahas; A leva da nau 
da India, peça magica, ete.; O exterminio do Fa- 
nalismo, elogio dramatico; O filho do alcouce, trad. 
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Gaula. Hha da Madeira; pov. e freg. de N. S.* 
da Luz, cone. e com. de Santa Cruz, distr. e bisp. 
do Funchal; 2:521 hab. e 435 fog. Tem eseolas 
d'ambos os sexos e caixa post. Pertenece ao com- 
mando militar da Madeira, e ao distr. de reerut. 
e res. n.º 27, com a séde no Funchal. 

Gaundongrém. Regcdoria do concelho de Ca- 
náeona, distr. e arceb. de Gôa, com. de Salscte, 
Índia, na região sctenptrional do distrieto. Cama- 
ra agraria ou Gancaria. 

Gaunsim. Pov. e freg. de S. Simão, do conc. 
e distr. das Ilhas, prov. arceb. e com. de Gôa, In- 
dia. 

Gavanena. Pov. do distr. de Astragar, Novas 
Conquistas, prov. e arceb. de Gôa, com. de Sal- 
sete, India, na região sul do districto. 

Gavata (Casaes da). Na freg. de Santa Ma- 
ria e conc. de Torres Novas, distr. de Santarem. 

Gavea. Pov. c freg. de Santa Maria, da prov. 
do Minho, conc. e com. de Melgaço, distr. de 
Vianna do-Castello, areeb. de Braga; 622 hab. 
e 174 fog. Tem correio com serviço de posta ru 
ral, e está situada proximo do rio Moiro, em ter- 
reno accidentado. A pov. dista 8k. da séde do 
conc. A terra é fertil, e pertenec å 3.º div. mil. 
c ao distr. de recrut e res. n.º 3, com a séde em 
Vianna do Castello. || Povoações nas freguczias : 
S. Christovão de Labruja, conc. de Ponte do Li- 
ma, distr. de Vianna do Castello. || S. João Ba- 
ptista, de Reboreda, conc. de V. N. da Cerveira, 
do mesmo districto. 

Gavel. Pov. na freg. de S. João Baptista, de 
Rio Frio, cone. de Arcos de Valle-de-Vcz, distr. 
de Vianna do Castello. 

Gaviães. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de Bico, cone. de Paredes de Coura, istr de 
Vianna do Castello. 

Gavião. Familia, cujas armas são: Em cam- 
po azul cinco gaviões de sua côr armados de ou- 
ro, postos em santor, e por timbre um dos ga- 
viões. 

Gavião (Manuel Lobo de Mesquita). Natural da 
provincia do Minho, onde nasceu nos primeiros 
annos do seculo XIX ; fal. a 12 de setembro de 
1849. Descendente d'uma familia distincta. Mili- 
tou na campanha da liberdade, uas fileiras do 
exercito vonstitueional; esteve no ecreo do Porto, 
e depois da restauração da Carta fez sempre par- 
te do partido que, depois de 1848, se denominou 
cartista. Foi eleito deputado cm 1842, e o diseur- 
so que pronunciou na sessão de 16 de outubro de 
1844, foi por elle impresso em separado. Foi as- 
sassinado traicociramente, dizem, por ordem d'um 
seu parente com quem andava em diseordia. Es- 
ereveu: Discurso do sr. deputado Gavião na ses- 
são de 19 de outubro de 18H, por occasião de se 
discutir o parecer da commissão sobre o uso que o 
governo fez dos poderes extraordinarios ctc., Lis- 
boa, 1844; Breves considerações historicas e criti- 
cas sobre as eleições da provincia do Minho no 
anno de 1845, Porto, 1345; Exame historico e cri- 
tico da sessão parlamentar do anno de 1816, Lis- 
boa, 1846; Additamento ás breves considerações 
historicas e criticas, etc., com os seus respectitos 
documentos, Lisboa, 1815; Colleeção de documen- 
tos inéditos para a historia da guerra civil em 
Portugal nº anno de 1847, publicada e annotada, 
Porto, 1849; com dois mappas desdobraveis. 

Gavião Villa da prov. do Alemtcejo, séde de 
cone. e de comarca distr. c bisp. de Portalegre. 
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Tem uma só freg., orago Nossa Senhora da As- 
sumpção, com 2:028 habitantes: 969 do sexo 
mase. e 1:059 do femiuino. Pertence À 4 ° divisão 
militar e ao 29.º distr. de reserva do excreito com 
a séde em Portalegre. A villa acha-se situa- 
da n'uma campina, perto da margem esquerda do 
Tejo; dista 11 kilom. da séde do districto e 5k. 
da estação do caminho de ferro Belver-Gavião, 
na linha da Beira Baixa. Tem escolas para am- 
bos os sexos, estação post. e tel., com serviço de 
emissão e pagamento de vales, eobranca de re- 
eibos, letras e obrigações, e serviço de encom- 
mendas, perinutando malas com a R. A. Léste. 
E’ povoação antiquissima, sustentando alguns 
autores que foi aqui a Fraginum ou Fraxinum, 
dos romanos, em contradicção a ontros que aftir- 
mam ser a Fraginum a villa de Alpalhão. El rei 
D. Manuel lhe deu foral em 1519, datado de Evo- 
ra, a 23 de novembro: Era uma das 12 villas do 
grão-priorado do Crato. O grão-prior apresenta- 
va o reitor, que tinha 120 alqueires de trigo, 40 
alqueires de centeio, 25 almudes de vinho eru, 
cantaro e meio de azeite e 65000 reis em dinhei- 
ro. No concelho efteituam-se as seguintes fei- 
ras anuuaes : na villa a 2 de fevereiro e tereei- 
ro domingo de outubro, e na freg. da Commenda, 
no primeiro domingo de setembro, que é impor- 
tante, principalmente em gados. A 5 kilom. do 
Gavião, na margem esquerda do Tejo, existem as 
aguas sulfureas da Fadagosa (V. este nome). Ha 
na villa fabricas de louça, tijollo e telha, moa- 
gens, lagares de azeite e de vinho, ete. Socieda- 
des de recreio: Boa União Gavionense, Club Ga- 
vionense e Philarmonica (iavionense. O cone. eom- 
prehende 5 freguezias, incluindo a da villa, com 
6.364 hab.: 3.127 do sexo mase. e 3.237 do femi- 
nino. As freguczias são: Atalaia (Nossa Senhora 
Mãe dos Homens), com 482 hab: 229 do sexo 
mase. e 253 do fem.; Belver (Nossa Senhora da 
Visitação), com 2 093 hab.: 1.003 do sexo mase. e 
1.090 do fem.; Commenda (Nossa Senhora da Gra- 
ça), com 992 hab.: 522 do sexo mase. e 470 do 
fem.; e Margem (Nossa Senhora da Graça), com 
169 hab.: 40t do sexo mase. e 365 do feminino. 
Pertence à 4.º div. mil., 7.º brigada, grande eir- 
eumseripção mil, sul, e ao distr. de reerut. e res. 
n.° 22 com a séde em Abrantes. O cone. de Ga- 
vião foi supprimido por decreto de 26 de setem- 
bro de 1895, ficando annexada a sua freg. ao cone. 
de Niza, e restaurado por decreto de 13 de ja- 
neiro de 1898. Jornaes: Teem sido aqui publi- 
cados: Aurora do Tejo, 28 de setembro a outu- 
bro de 1881; Echo do Alemtejo, 14 de junho de 
1891; Norte do Alemtejo, 22 de setembro de 1892. 
| Pov. e freg. de S. Thiago, da prov. do Mi- 
nho, cone. e com. de V. N. de Famalicão, distr. e 
arceb, de Braga; 617 hab. e 163 fog. Tem escola 
do sexo masc. e caixa post. A pov. dista 2 k. da 
séde do cone. e está situada junto da estrada real 
de Guimarães para Braga. Ha aqui um apeadei- 
ro no caminho de ferro, da linha do Minho, entre 
as estações de V. N. de Famalicão e de Nine. À 
mitra apresentava o abbade, que tinha 4008000 
réis annnaes. A terra é fertil, e pertence å 3.º di- 
visão mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 8, com 
a séde em Braga. || Povoações nas freguezias: S. 
Bartholomeu de Messines, cone. de Silves, distr. 


Dj P e a | 
de Faro. || N. S.da Conecição, de Carvalho, cone. 


de Penacova, distr. de Coimbra. || S. João Baptis- 
ta, de Lamas de Moiro, cone. de Melgaço, distr. 
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de Vianna do Castello. || N. S.* do Pranto e cone. 
da Pampilhosa, distr. de Coimbra. || S. Thiago, 
de Ribeira de Fragoas, cone. de Albergaria-a-Ve- 
lha, distr. de Aveiro. || N. S." da Conceição, de 
Sarzedas, cone. e distr. de Castello Branco. || San- 
ta Barbara, de Seixo de Manhozes, cone. de Villa 
Flôr, distr. de Bragança. || N. 8.º da Conceição e 
eouc. de Villa Velha de Rodam, distr. de Castel- 
lo Branco. | Casal na freg. do N. 5.º da Concei- 
ção, de Chonto, cone. da Chamusea, distr. de San- 
tarem. || Casal na freg. de Santa Maria, de Ulme, 
do mesmo cone. e distrieto. 

Gavieira. Pov. e freg do Salvador, da prov. 
do Minho, cone. e com. de Areos de Valle-de- 
Vez, distr. de Vianna do Castello, areeb. de Bra- 
ga; 499 hab. e 147 fog. Tem escola do sexo mase. 
A pov. dista 19 k. da séde do cone. e fica sitnada 
na serra do inesmo nome. Perteneen ao cone. de 
Suajo, ha muito extincto. A terra é montanhosa 
e pouco fertil. Tem muito gado e eolmeias, eaça 
grossa e miuda. O abbade de Suajo apresentava 
o eura, que tinha 102000 réis de congrua e o pé 
d'altar. A freguezia está entre as serrauias de 
Suajo, n'uma disposição, muitissimo singular, dis- 
seminada em logares distantes uns dos outros, 
sendo o mais importante o da Peneda, onde se vê 
o santuario do mesmo nome, em que se fazem ro- 
marias que são muito concorridas por gente de 
Portugal e de Hespanha, especialmente a de 
setembro. O templo é espaçoso e de boa archite- 
etura. À egreja matriz é pobre, e está muito dam- 
nificada. Gavieira pertence á 3.º div. mil. e ao 
distr. de reernt, e res. n.º 3, com a séde em Vian- 
na do Castello. || Serra do distr. de Vianna do 
Castello. Segue proximo á freg. do mesmo nome, 
embrenhando-se e confundindo-se com as serras 
de Suajo e de Peneda. E' uma ramificação da ser- 
ra do Gerez, medindo 1:250 m. d'altura. || Rio do 
distr. de Viauna do Castello. N. na serra do mes- 
mo nome, e vae desaguar uo Laboreiro, depois de 
10 k. de eurso. 

Gavim. Povoações nas freguezias: O Salvador, 
de Joanne, cone. de V. N. de Famalicão, distr. 
de Braga. || S. Mamede, de Vermil, cone. de Gui- 
marães, do mesmo districto. 

Gavinheira. Pov. na freg. de Sant'Anna, da 
Carnota, cone. de Alemquer, distr. de Lisboa. 

Gavinheiras. Pov. na freg. de S. João Baptis- 
ta, de Cova, cone. de Vieira, distr. de Braga. 

Gavinho. Povoações nas freguezias: Santa 
Marinha, de Cortegaça, cone. de Ovar, distr. de 
Aveiro. || Santa Marinha, de Nespereira, conc. de 
Sintães, distr. de Vizeu. | S. Pedro, de Teixeira, 
cone. de Baião, distr. do Porto. 

Gavinhos. Pov. na freguezia de S. João Ba- 
ptista, de Figueira de Lorvão, cone. de Penacova, 
distr. de Coimbra. 

Gavinhos de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções na freg. da Exaltação da Santa Cruz e cone. 
de Oliveira do Hospital, distr. de Coimbra. 

Gaviões (Herdade dos). Na freg. de N. 8.º da 
Natividade, de Safira, cone. de Montemór-o-No- 
vo, distr. de Evora. 

Gavua. Pov. do cone., distr. e com. de Loan- 
da, prov. e bisp. de Angola, Africa Oceidental, na 
margem septentrional do lago Cassaco e à peque- 
na distancia da margem direita do rio Cuanza. 

Gayão (D.). Aleaide-môr de Santarem em 162. 
Instituiu um morgado, com seu hospital, na mes- 
ma povoação, sito ao fundo da porta da Atamar- 
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ma. À respeetiva administração foi passando sue- 
cessivamente nas fainilias Velho e Dade, eneon- 
trando-se n'esta ultima no seenlo xv. 

Gagyeiras. Logar situado a 2 k. das Caldas da 
Rainha, e muito proximo de Obidos. Na quinta 
d'este nome, em Valle de Flôres, tambem conhe- 
cida pela Quinta das Janellas e Casal dos Mosquei- 
ros, brota uma nascente d'agua mineral, que de- 
pois é encanada para um tanque ou piseina co- 
berta de abobada. Estas aguas são muito simi- 
lhantes ás das Caldas da Rainha. Fóram analy- 
sadas em Paris, na exposição universal de 1861. 
Mais tarde fôram novamente analysadas pelo 
dr. Agostinho Vicente Lourenço. São uteis no 
tratamento do rheunatismo, dermatoses, ete. 

Gayo. V. Gaio. 

Gayo (Afonso Henriqnes Vieira). Iseriptor, 
poeta e dramaturgo. Filho de Joaquim Gomes 
Vieira Gayo e de D. Maria da Gloria Vidal Franco 
Gayo; nasceu em Villa Nova d'Ourem, a 25 de ou- 
tubro de 1572. Destinava-o seu pae å earreira mi- 
litar, pensando internal-o no Collegio da Luz, mas 
não pôde realisar esse desejo, porque morreu quan- 
do este seu filo, que era o mais novo de quatro que 
tinha, contava apenas dois annos e meio. Os pri- 
meiros annos da infaneia, passou-os Affonso Gayo 
na sua terra natal. Depois, com as difficuldades 
da vida, e tendo a sua mãe ficado com 4 filhos 
menores, foi este internado na Real Casa Pia de 
Lisboa, onde teve ingresso na sua qualidade de 
orphão de pae. Aos 12 amos incompletos, saiu 
d'esse collegio com o primeiro exame elementar. 
Sua mãe uão podia dar-lhe uma educação como 
convinha à intelligencia revelada pela ereança. 
Por esta eireumstancia, o ex-alumno da Casa Pia 
serviu sucecssivamente de caixeiro em duas out 
tres casas de Lisboa, comquanto os seus dese- 
jos fôssem outros, porque já, em tenra edade, 
Affonso Gayo sentia uma tendeneia innata para 
o estulo. Assiin decorreram tres annos, durante 
os quaes percorreu o baleão de tres estabeleei- 
mentos, uio sem repetidas e constantes queixas 
a sua mäe, porque não podia habituar-se úquella 
vida eontra a qual o seu espirito se revoltava. 
Foi por este tempo que um bondoso engenhei- 
ro director das obras publicas de Beja, condoído 
da sua sorte, lhe offereeeu um pequeno logar na 
sua direcção, e n'esse humilde cargo se conser- 
vou Affonso Gayo até aos 17 annos, percorrendo 
parte do Alentejo e do Algarve e voltando de- 
pois a Lisboa a fim de sentar praça, como volun- 
tario, no regimento de caçadores n.º à. Alcançando 
licença para estudos, matriculou-se no Iyeeu de 
Lisboa, mas, alguns annos depois, achando-se in- 
compativel com a vida militar, obteve a sua bai- 
xa e foi matricular-se no Curso Superior de Ie- 
tras no intuito de seguir a earreira consular. 
Tambem aqui o esperava uma decepção. Desgos- 
toso com uma reprovação, que reputou injusta, e 
a qual deu origem a uma satyra contra um dos 
lentes, intitulada O lobinho philologico (1896), 
abandonou o curso, dedicando-se ao ensino livre uo 
intervallo de tempo em que não redigia jornaes. 
Foi dnrante o primeiro anno do Curso Superior 
de Letras que publicou a Corôa de Espinhos 
(1896), livro de sonetos impregnado de pessimismo 
sem duvida filiado vas leituras de Schopenhauer, 
Montaigne e tendo por mestres Beaudelaire e 
Anthevo de Quental, seus poetas predileetos Cor- 
reu os azares do uma vida accidentada, depois 
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da morte de sua mãe (1894), Affonso Gayo havia 
dado à estampa um ingenuo folheto, A uoviça 
(1492), que não vem mencionado nas suas obras, 
além de varias poesias espalhadas em jornaes, que 
nunea reuniu em volume. A Corôa de Espinhos 
foi escripta aos 20 annos, mas só quatro annos de- 
pois conseguiu imprimil-a. Antes d'isso havia es- 
eripto tambem um poema intitulado O caracter 
de ftomeu, que, por ter ficado como refens n'uma 
casa de hospedes, se perdeu, e de que o autor não 
conserva um unico fragmento. Fez parte da re- 
daeção de varios jornaes como a Tarde, Marse- 
lheza, Reporter, Diario Ilustrado e O Progresso, 
que ajudov a fundar com alguns camaradas. 
O Progresso tinha existido 50 annos antes, com 
egual titulo e politica. O seu nome começa depois 
a assignar artigos, alguns dos quaes sobre criti- 
ca, sobretudo os que se referiam a assumptos de 
theatro. Em 1900 deu 4 estampa um poema de 
amor intitulado Nós, que foi muito apreciado pela 
critica, e um anno depois apparecia com os Heroes 
modernos, livro que o consagrou como posta dra- 
matico., Tendo voltado as attenções para o thea. 
tro, eserevcu em 1900 uma peça em 3 aetos, em prc- 
sa, O desconhecido, que está traduzida em italia- 
no, mas que ainda não fvi representada nem pu- 
blieada em portuguez. Em seguida o Quinto man- 
damento, em 4 aetos, que deu origem a grandes po- 
lemieas eom o theatro de D. Maria, tendo o Dia- 
rio tomado nobremente a sua defeza. Coneorreu 
depois a um concurso, aberto pelo Dia, de peças 
n'um acto de autores ineditos (idéa que Affon- 
so Gayo lembrou a um dos redactores d'aquelle 
jornal, já fallecido), sendo elassificada em merito 
relativo a sua peça em verso, O interesse, de eu- 
jo veridictum muito se doeu o joven dramaturgo. 
Em 1905 conseguiu, emfim, fazer representar 
o Quinto mandamento n'uma tentativa de theatro 
moderno que surgira no theatro do Prineipe 
Real. A sua peça foi muito apreciada, e julgada 
a uniea de entre todos os originaes que se mos- 
traram ao publico tanto n'aquelle theatro como 
no Gymnasio, onde funeeionava outra companhia 
eom identicos intuitos d'arte. No anno seguinte 
entrou no theatro de D. Maria II com outra peça 
original em 4 aetos, Maxima, que a empresa ha- 
via recusado bem como o Quinto mandamento, e 
obteve uma acalorada discussão, sendo tambem 
considerada como uma das melhores do reportorio 
d'aquelle anno. Além de Corôa de Espinhos, Lo- 
binho Philologico, Nós, Ieroes modernos, e Quinto 
mandamento, eonta ineditos um livro de contos, 
alguns dos quaes publicados na revista litteraria 
do Seculo, intitulado Os Matavindos, Maxima, 
peça em 4 actos, representada no theatro de D. 
Maria H, O desconhecido, peça em 3 actos, O in- 
teressc, peça n'um aeto em verso, A mascara, peça 
em 4 actos, recusada no theatro normal, O Ta- 
mance de um bohemio, um livro sobre o Theatro 
contemporaneo portugnez (estudos e eritieas), e 
muitos artigos publicados em revistas e jornães. 

Gayo (Antonio de Oliveira e Silva). Doutor em 
Medicina e lente da Universidade de Coimbra, 
N. em Vizeu a 14 de agosto do 1839, fal. no ius- 
saco a B de agosto de 1370. Era filho do dr. Ma- 
nuel Joaquim d'Almeida da Silva Gayo, e de sua 
mulher, D. Anna Augusta de Oliveira e Almei- 
da. Naseendo u'uma epoca agitada e revolucio- 
naria, o sen espirito foi educado uma atmos- 
phera de Ineta, que muito contribniu para o 
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amor que votava à liberdade, que mais fervoro- 
so ainda se tornou, vendo a perseguição que seu 
pae soffreu por ser um aeérrimo defensor das 
idéas liberaes Ficou orphão desde creauça jun- 
tamente com duas irmãs, pois que sua mãe mor- 
reu a 17 de junho de 1834, e seu pac a 23 de se- 
tembro de 1835. Uma sua tia é que sc encarregou 
da sua educação; recolheu as sobrinhas em casa, 
e Antouio Silva Gayo matriculou-se no seminario 
de Vizeu, onde estudou as doutrinas de instruc- 
ção secundaria, e emquanto cursava essas aulas 
succedeu-lhe um desastre terrivel, que o ia der- 
xando na mais triste das situações. Creança de 
l£ aunos, já se mostrava entliusiastico pela vau- 
sa liberal, e com o espirito irrequieto desafiava 
os condiscipulos para brincadeiras de guerras, 
assaltos e ataques. Quando os setembristas esta- 
vam bloqueados em Almeida, e hastearam nas 
muralhas de Vizeu a bandeira da Liberdade, o 
joven estudante de tal fórma enthusiasmou os 
companheiros, que logo os seminaristas se divi- 
diram em dois grupos, um figurando os progres- 
sistas e outro os cartistas. De dentro do semina- 
rio, traucado e ferrolhado, despejava-se eá para 
fóra todo o entulho do edificio, que se reparava 
d'um incendio; de cá de fóra devolvia-se tudo 
que era arremessado, traves, pedras, ete. O as- 
sédio durou um dia; fizeram-se varias sortidas, 
atacou-se com valentia o inimigo, e arremettia- 
se corajosamente, entre gritos de esperança e de 
victoria, quando uma pedrada attingiu o ousado 
seminarista, que o obrigou a eair por terra, des- 
maiado. Sendo immediatamente soecorrido, e já 
mais auimado, disse aos companbeiros que Al- 
meida havia caido, e na verdade, no dia seguin- 
te aquella villa capitulava, mas o pobre rapaz fi- 
cou quasi cego d'um olho, e a vista enfraqueceu- 
se-lhe tanto em ambos os olhos, que nunca mais 
pôde dispensar os oculos azues. Este desastre, 
comtudo, não llie arrefeceu o enthusiasmo politi- 
co, e em 1846 mostrou o mesmo ardor pela causa 
popular. Pouco tempo depois matriculou-se em 
Medicina na Universidade de Coimbra, seguindo 
um eurso muito distiucto, formaudo-se em 1857, 
e doutorando-se a 31 de julho de 1853. Então 
consagrou-se dedicadamente ao trabalho Na mo 

cidade fôra alegre, guitarrista apaixonado, heroe 
de aventuras romanescas, audacioso que de nada 
se receava, e que todos temiam; tivera até um 
duello à pistola, a 15 passos, com Filippe do 
Quental, mas o diploma que obtivera o mudou 
completamente, tornando-o um homem sério e 
dedicado á sua familia, pois que Antonio Gayo 
havia casado com uma senhora distiuetissima, D. 
Emilia Paredes. Em 156t começou a reger na 
Universidade a nova cadeira de hygiene. Era 
iutimo amigo do fallecido estadista e mimoso 
poeta Thomaz Ribeiro, de quem fôra condiscipu- 
lo em Coimbra. Entregando-se novamente à po- 
litica, entrou para o Commercio de Coimbra, co- 
mo redactor principal, em 24 de julho de 1863, 
onde defendeu ardentemente as suas erenças par- 
tidarias. Desejou ser deputado, mas não conse- 
guiu ser eleito. Aborrecido da politica, refugiou- 
se no seu gabinete de cseriptor, só cuidando dos 
trabalhos litterarios. Publicou em Coimbra, no 


anno de 1858, a sua dissertação inaugural, que | 


tem por titulo: A lithotricia no tratamento radi- 
cal dos calculos vestcaes apresenta menns perigos e 
incommodos que a lithotomia? No estado actual da 
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sciencia pode dizer-se que a lithotricia chegou à 
perfeição? Esereveu o notavel romance historico- 
patriotico, Mario, episodios das luctas civis por- 
tuguezas de 1820-1894, que se publicou em 1867, 
dedicado a sua esposa. liste romance tornou-se 
muito afamado, e foi uma estreia deveras auspi- 
ciosa. Teve segunda edição, que vem acompa- 
nhada da biographia do autor, escripta por Tho- 
maz Ribeiro. Na edição ultimamente publicada, 
em 1902, reproduz-se a biographia. Sentiudo- -se 
já bastante doente, esereveu o drama em 5 actos 
D. Frei Caetano lirandão, que se representou no 
theatro de D. Maria II em 1369, e se imprimiu 
tambem n'esse anno. Teve um exito enorme, sen- 
do o desempenho confiado ás actrizes Emilia das 
Neves e Emilia Adelaide, e aos actores Tasso, 
Theodorico e Pinto de Campos. Deixou manus- 
eripto um drama, com o titulo: Luiza, e uma co- 
media, com o de Magdalena. 

Gayo (D. João Ribeiro). Bispo de Malaca. Era 
uatural de Villa do Conde, e falleeeu em 1601. 
Estudou na Uuiversidade Direito Canonico, 
foi desembargador da Casa do Civel, nomeado 
bispo de Malaca, e presidente da justiça em 
Gôa no anno de 1581. Exerceu o oflicio pas- 
toral durante 50 aunos. Deixou manuseriptos um 
koteiro das costas de Achem e uma Relacion de 
Luchen. 

Gayo (Manuel Joaquim d'Almeida e Silva). Ba- 
charel formado em Direito pela Universidade de 
Coimbra. N. em Couto de Cima em 1796, fal. em 
Vizeu a 23 de setembro de 1835. Exereia n'esta 
cidade a profissão de advogado, quando, em se- 
guida a uma devassa ordenada pelo governo de 
D. Miguel, foi preso por constitucional. Preso a 
8 de julho de 1831, por incoufideneia d'um padre, 
ao qual, em confissão, sua propria cunhada, que 
cera freira, revelara o local onde estava eseondi- 
do, foi 10 dias depois removido da cadeia de Vi- 
zeu para a Relação do Porto, e d'ali para as ce- 
lebres prisões d'Almeida, oude esteve até 183t 
soffrendo horrorosameute. Esses soffrimentos, e 
o vêr-se separado de sua mulher, D. Anna Au- 
gusta de Uliveira e Almeida, e de seus filhos, 
ainda ereanças, lhe abreviaram a existencia, 
augmentando-lhe ainda mais o grande desgosto a 
morte de sua esposa, succedida em julho de 1834, 
quatro mezes depois d'elle ter recuperado a li- 
berdade. Não pôde resistir por muito tempo a 
tantas desventuras, e falleceu no anno seguinte. 
O dr. Silva Gayo foi o primeiro provedor junto à 
commissão munieipal do concelho de Vizeu, no- 
meado em portaria de 3 de junho de 1834. Por 
decreto de 7 de agosto de 1835 foi despachado 
juiz de Direito de Coimbra, e no mez seguinte 
terminava a existencia. Era pae de Antonio de 
Oliveira da Silva Gayo, autor do romance histo- 
rico Mario. V. Gayo (Antonio de Oliveira da 
Silva). 

Gayo (Manuel da Silva). Bacharel formado em 
Direito; secretario e mestre dc eerimouias da 
Universidade de Coimbra, secretario do conselho 
dos decauos, ete. N. em Coimbra a 6 de maio de 
1860. E' filho de Antonio de Oliveira da Silva 
Gayo, autor do romance historico Mario, e de 
sua mulher, D Emilia Paredes. Formou se em 
Direito em 1835. Tem des anpenhado os seguin- 
tes cargos: administrador dos concelhos de Faro, 
Silves e Thomar, de 1886 a 1837; ofheial da se- 
erctaria do Instituto Industrial e Commercial de 
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Lisboa, em 1890; secretario do lyceu de Coin- 
bra, em 1895; secretario da Universidade, em 
1900. Collaborou nos seguintes joruaes e revis- 
tas: Correio da Manhã, Revista scientifica e litte- 
raria, Evolução. Seculo, ete. Foi redactor effe- 
ctivo das Novidades, do 1888 a 1891. Bibliogra- 
phia: Primeiras rimas, Um anno de chronica, 
Canções do Mondego, Peccado antigo, Moniz Bar- 
reto, O mundo vive de ilusão, As tres ironias, Na 
volta da India, Mondego. Reuniu, formando um 
grosso volume com modificações, trechos inedi- 
tos, e eliminação de poesias e detalhes de poe- 
sias, a collecção escolhida de todos os volumes 
acima mencionados. Consta que o illustre escri- 
ptor está preparando um romance de actualida- 
de, um volume de novellas, um estudo historico 
e critico sobre a evolução das formulas lyricas, 
um volume de versos ineditos que tem o titulo 
de Novos poemas, e a 2.* edição do drama histo- 
rico, intitulado Na volta da Índia. N'um concur- 
so d'arte dramatica, promovido em dezembro de 
1903 pelo jornal O Dia, obteve approvação o seu 
drama em 1 acto, À encruzilhada, que se repre- 
sentou no theatro de D. Amelia. Escreveu tam- 
bem, para o jornal brazileiro, O Estado de S. 
Paulo, unas Cartas litterarias, e o prefacio do 
livro de Eugenio de Castro, Poesias escolhidas. 
Posteriormente publicou 4 Dama de Ribadalva, 
Lisboa, 1904. 

Gayoso (Raymundo José de Sousa). Cavalleiro 
professo na ordem de Christo, tenente-coronel 
do regimento de milicias de Caxias, na capitania, 
depois provincia do Marauhão, imperio do Bra- 
zil; ajudante do thesourciro-mór do Real Erario 
em Lisboa, cte. N. em Buenos Ayres, em 1747, 
fal. na Ribeira de Itapicuru, em 1813. Era filho 
de João Henriques de Sousa. Foi educado em 
França e em Inglaterra, e adquiriu bastantes co- 
nhecimentos financeiros. Quando falleceu o the- 
soureiro-mór do Real Erario, Joaquim Ignacio 
da Costa Sobral, foi nomeado para este logar 
João Henriques de Sousa, ficando tambem por 
nomeação Raymundo Gayoso ajudante de seu 
pac, com promessa mais on menos clara da rai- 
nha D. Maria I de que viria a sucecder-lhe. Em 
1735 os ficis do Real Erario desviaram sommas 
avultadas com que entraram em negocios, espe- 
rando restituil-as quando viesse o balanço, mas 
não o conseguiram, c Raymundo de Sousa Gayo- 
so, apezar de se reconhecer no processo que es- 
tava innocente, foi degredado para o Maranhão 
por cinco annos. Ali estava ainda, eutregando-se 
à agricultura, quando falleceu scu pae e o prin- 
cipe D. José, que sempre o protegera. Foi no- 
meado tenente-coronel do regimento de milicias 
de Caxias. Morreu na sua fazenda da Ribeira de 
Itapicuru. Tinha casado com D. Anna Rita Go- 
mes de Sousa, filha do mestre de campo de mili- 
cias José Antonio Gomes de Sousa. Deixou as 
segnintes obras manuscriptas : Apontamentos do 
que tem lemiirado para augmentar a riqueza do es- 
tado, e reflexões politicas sobre o modo de atalhar 
algumas desordens da fazenda real, promover a in- 
dustria e commercio, as artes, as manufacturas, 
por meio do restabelecimento do credito publico, 
oferecidos ao serenissimo senhor D. José, principe 
do Brazil, no anno de 1790; Manifesto historico- 
analytico, ou compilação de documentos veridicos, 
que comprovam que Raymundo José de Sousa 
Gayoso, ajudante que foi do thesoureiro mór, seu 


ta 
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pae, João Henriques de Sousa, foi sentenciado na 
causa dos extravios do Iirario em 1786, arbitraria, 
lisongeira e injustissimamente, com nullidade de 
sua natureza, visto a sentença ser dada contra di- 
reitos expressos, e fundada em falsas definições e 
errados principios de direito, e contra a verdade 
sabida dos autos, apezur de algumas omissões, e de 
alguns factos apparentemente peccaminosos, dos 
quaes não lhe redundou nunca interesse, e só sim 
se encaminhavam em beneficio da fazenda real; 
escripto em 1810; Compendio historico-politico 
dos principios da lavoura do Maranhão, suas 
producções e progressos que tem tido, até ao pre- 
sente; entraves que a vão deteriorando, e meios que 
tem lembrado para desvanecel-os, em augmento da 
mesma lavoura, e sem prejuizo do real patrimonio; 
consagrado à saudosa memoria do muito alto e 
muito poderoso senhor rei de Portugal D. José T, 
verdadeiro creador da lavoura e do commercio 
d'esta capitania, por Raymundo José de Sousa 
Gayoso, publicado pela sua viuva, em Paris, 1818; 
Minuta historico-apologetica da conducta do bacha- 
rel Manuel Antonio Leitão Bandeira, ouvidor ge- 
ral, corregedor e provedor da comarca do Mu- 
ranhão pelos annos de 1785 a 1789, achada entre 
os papeis do fallecido Raymundo José de Sousa 
Gayoso, addicionada com notas por José Cons- 
tantino Gomes de Castro, conego da cathedral do 
Maranhão, ete., sem desiguação do logar, typo- 
graphia, ete., mas parece ter sido impressa em 
paiz estrangeiro, 1818. 

Gaz. V. Iluminação. 

Gaza (Districto militar de). Vasto territorio 
da provincia de Mcçambique, que abrange os 
territorios de Inhambane e Lourenço Marques, 
não incluidos nas circumseripções das chamadas 
terras da Corôa d'estes districtos. E’ constituido, 
portanto, pelos terrenos marginaes do Limpopo, 
e os d'entre este rio e o seu affluente o Chen- 
gane. A sua séde é em Chibuto, junto da confluen- 
cia do Chengane com o Limpopo. À constituição 
d'este districto é provisoria e foi a principio or- 
ganisada pelo tempo que durasse a rebelhão dos 
indigenas sujeitos ao Gungunhana; posterior- 
mente, por portaria de 26 de março de 1896, foi 
prolongada por mais algum tempo. Em Gaza se 
desenvolveram os differentes lances d'essa lucta, 
que se designou pelo nome de Guerra de África 
em 1895, e em que se revelou mais uma vez 0 va- 
lor dos portuguezes. Bibliographia: Gaza (1897- 
1898), monographia pelo capitão Gomes da Cos- 
ta, Lisboa, 1900. 

Gazalho. Pov. na freg. de S. Vicente do Paul, 
cone. c distr. de Santarem. 

Gazel de Cå e Gazel de Lá. Duas povoa- 
ções na freg. de N. 5.º d'Assumpção, de Semide, 
conc. de Miranda do Corvo, distr. de Coimbra. 

Gazeta. Publicação periodica de noticias po- 
liticas, litterarins, scientificas, artisticas, ete. A 
primeira gazeta que appareccu em Portugal teve 
exclusivamente por fim dar noticias dos aconte- 
cimentos da guerra com a Hespanha, depois da 
acelamação de D. João IV. A primeira que se 
publicon tinha o seguinte titulo: Gazeta, em que 
se relatam as novas todas, qre ovve nesta córte, e 
qre vieram de varias partes no mes de Nouembro 
de 1611. Com todas as licenças necessarias. E pri- 
uilegio Real. Em Lisboa. Na Oficina de Lonrenço 
de Anueres. Publicaram-se cm seguida a esta as 
de dezembro de 1641, janeiro, fevereiro, março, 
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abril, maio, junho e julho de 1642. Veiu depois 
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1646, agosto e setembro de 1647, A's Gazetas se- 


em 19 de agosto do referido anno a prohibição | guiram-sc os Mercurios, o primeiro dos quaes ap- 
por haver nella falta de verdade e mau estylo, | pareceu em 1663. O que parece porém é que os 


mas a ção não durou muito tempo, porque 
logo em outubro appareceram duas em vez de 
uma, o mesmo em novembro e dezembro, Parece 


ETa | 


EM QVESE. 


RELATAM AS NOVAS 


TODAS, QVE OVVE NESTA 


CORTE, EQVE VIERAM DE 
vazio patres no mces de Noucm. 
bro de 164r 





Com todas as keengas necefiariase 


E prinilegio Real. 
r EM LISBOA 


N aOffcinade Lourenço de eAnuwes 
re 2 À 


Luis de Abreu que efiaua prefo por cumplice ns con 
turaçõo,que fc fes conta a pelfoa Real protiou fus mo- 
cencia,& Mhio hare. 

O Conde de Alba de Life go Marques de Alcanifes 
aos 19.de Octubio entrarão pe'la vila de Mancs, & Ma 
lhadas com dous mil homens com ammo de coma:ê ar 
muniçocas,2 à arrclharia,que della corte fe mandana 
pataa cidade de Mi lasporem as noili lue préderam 
jenro à villa das duas Igrejas (pər doade a combor ba~ 
sid pallar hum: hefpis que lhe hiwa dado o alure} 
& Ilrcs vinha enlinaado o ca ainhojt com a fia pnta 
mudaraó de intenro,8 fe forão:logoithezou o train 20 


lugar Jas duns Igrejas dôde cógrade presa fe recolheo, 
& [e pòscm obio fizcrados enimigos na retirada aloú 
danc: porem Ruy de Figaciredo de Aburcio Eronicito 
morde Traslofmontes, & Pero d- Mello capriaómor, 
& Fapaeticêndonto dasarcias na cidade destanda pa 
farão zoos: infantes, E: conicavallos, Grcora dons mtn 
fantes mae que lhes mndoufiancico dz Sampayo Frô 
teiro mo: di Totrrede dlócorvo,de queimar: bo Do 
mingosé: Andrade Correa faraõa Brandiares finco 
‘Iegonsge.ħtirandz, donde Senimigro eliana fer el 
& Jeff pis de duas heras debzcalha ganharaõ a triachti 
Té q mutação 76, komes, os demu: fe aih 

m: Igreja, dond : refitirsG are ĝas noffos pufeção Pov 
a hum barril depoluorapara Qeles cuitaMecie vs a 
rião queimar ae encregaffe O que ecra dana fio 
mortos qmatrocçros, enrrc os quais morreo Dallas: 
Balásria goue. ardor da canajicia. Sagnearão E ah 

aJug:i, & v::"26 viSojiofds tô ma f=300 Ei 


fogo 





Ko forte, 


| collecionadores não teem podido rennir todas as 


Gazetas e Mercurios por esse tempo publicados, 
como se prova pela apparição em algumas bi- 


BASEADO 

A a LELIOM s armada deOlanda com! t, 
Z% P BR ra elguadra da amada Realde Caftellaers 
KRAK que vinhão muitas fragatas de Dique eque: 


* durou à pendencia mais de vinte, & quaro 
mife à pique hum galcio dos Caftelhanos,é: fica- 
126 alguns deflvoçados,& todos com muna penre mor- 
(3.0 Olandez cóm algum dano fe 1etirou a chte porto, 
donde cltã aguardando aque Rey nofloSenhor Ihc de 
[corio pata fair Otra vez à atemonizar Os pornos de 
Andalusia E 
O Conde da Caltanheira que elauaprefo numa tor 
re de Sctuual pedio a clRey noffo Senhor que lhe mu- 
deffe a prezo por quåto chena induipoltor& dRey nol- 
Fa Senhor vando de fua natural benignidade o mádeu 
trazer para o Cafi.llo de Lisboa. Ê 
Num lugar da Bura feafiema que onte tum homê, 
que ouundo dizer nuwa conerfação de amigas que nt 
felice aclamação Rey nofo Senhor fizera oaeiio 
da Sè o milagreçutc a todos he noserio.difTe que podia 
a cafo a imagem do Senhor defpregar o braço; é afam 
como acaboude dizer ehas palawascaho huma pascde 
junto da qual elauio 1010505 da conLesfição, & fda 
le maou- 
el PNAS o pakão Santa Margarida pasa dar à vela dif 
fe o Piloto que na5 fe arreua a fou fem lhe daré mais 
geme do mas, inoutetaráofe os foldados, 8: 127 neceiTa. 
noacodu O Goortai Antonto Telles de Mencies, & al. 
guasSenhore: q» acópanharam na jornada de Cadis ¿: 
deípois de 1599 quieto prenderaô ucs fvidados gue fo. 
tados cabi 15,6 atodos tes os enforeaão, , 
; Luis 


Fogomiyia faro geóde numerodrgro o, Srourros muitos 
-detpojos, da mila paire morrerão feteou oito bomens 
t -Despachou ciRey nofo Senhor aa Conde da Vida. 
«guerra pot embuxados de França para alsiftiz a3 corte 
de Paris. i 
Doin Anrão de Almada (que foy por Embaixador 
exttaosdinario 3 Inplacersa fica ali Rere paracrata dos 
negocios da Reyno. 
Veia Frei Dinis de Alencale;z quem Rey noffo 
Senhor hauia mandado as parus do Norre:&naô fe fa 
be a que foy Inasptefumeic quecftiuvou tido coma 
felicidade que fe clperaua de by fogeço,em que con. 
curré cãô foberaga qualidade, & Pares ta6 fopermres. 
SOgencral Mactim A Fonts de Mi lio Habeo que o 
entmigo efin ern Velner te presentndofe para dar é 
Oliueaça)puarou dozerço de Domióss da Cofla, de Ar 
«fea.G€ Saldacha,& de codes zs frontruas dy Alentejo 
3000.& tantos homens, 3 27.Je Outubro lehio dari- 
ae ng eat Cep é 
» Ant partida rm creselguidro. 
e, quinze mangas volantes, a cans tcria å fets r:o- 
pas Foi viflo dos anmigds:audiraó todosa defiça: pre 
ucnissólcos natos para o afolro;enueliraé, & ERR 
tió logo a "primeira, % à fegunda txinchema,& ariman. 
doclçadas carrarad na villani quzinzo havia qua que 
não defendido à entrada cors hura piffa de dba 
porem oè noffos rompciad,& alhasi io rudo Kas ent 
migos foritivarad a hums Igrejanopi da qual havia hä 
Sedultonionds fe defcaderco valerefan entes cllando 
ja os neles aopê da tercara crincheiraé; o logar quafi 
AZ “rendido 














Frontispício e primeiras paginas do primeiro numero da «Gazeta» de 1641 (redueção a 115) 


que houve depois novas interrupções, ou então 
faltam algumas na colleeção da Bibliotheea Pu- 
blica de Lisboa, porque as que ali sc encontram 
são as de março, abril, maio, junho, julho e agos- 
to de 1644, janeiro, junho, julho, agosto de 1645, 
julho, agosto, setembro, outubro e uovembro de 


bliotbecas de Gazetas avulsas, e pela existencia 
de lacunas pouco explicaveis. Não se sabe quem 
foi o redactor das primeiras Gazetas, mas dos 
Mercurios sabe-se com ecrteza que foi redactor 
o proprio secretario de Estado Autonio de Sousa 
de Macedo. 
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Gazeta de Lisboa. Em 1715 é que começou, 
verdadeiramente, a publicação da Gazeta de Lis- 
boa. Era seu redactor Jose Freire Monterroyo 
Mascarenhas, e por isso as Gazetas eram conhe- 
cidas pelo nonc de Gazetas de Montarroio. Ti- 
uham privilegio do rci, c caracter semi-oflicial, 


rendido,onuc da noffi parse quem geitou que fe reriraf> 
fem,& cuidando rodos que cra o, dim do General obe- 
deecrão,& ceilou o dsfltoço, que foy tab grande qnio 
frou em toda lugar cafa alguma queosfoldados não 
Faquealfera,& o que na5 podias trazer ou o defpedar 
qauão,on lhe punha5 o fogo. Tornarad cm fim para El 
«vas alegtes eô a vitotia,& deixarão na villa mortos røa. 
nde 400.Caltelhanos entre o: quacs moreco o Comif. 
faro ds Cauallcriairronxerão 55. prifionciros comarad 
3-bidesras:& onos muitos defpojos;da noffa parte mor- 
rera pouco mois de ;o.homens. & os conhttidos fora6 
o Coniilfario da Cauallata,o Capitam Icronimo de 
Caflro,o capitão load de Seixas,o Tenente de icab de 
Saldanha caping de caualios. 

«Vaio noua que efliuão es Galegos mui atemorizados 
defpois que ihes desseraã os redustos; romar olhe os 
nofio; algumas armas, & iRumçÕõens marazaóihe,X ca. 
smaráolhs algoms genre. 

Onze homensde Caftro Lobrito gee eftavad na tria 
therra viraó no campo dozé camileiros caflclhanos os 
quais vinhas a reconheecr,de deraóihes kume carga cò 
que mataraô fere, catinarad os mais, & ihe romaraó 
às atmisçãos caualloscos inandaraó prelos a Valença. 
Vinhão atras deftes canailciros trezentos mfanies, & (é 
fat erem do que lhe; havia focedido acomezcrad à uin 
chciraimas esunze molqueteitos lhes derr6 duas gargue 
com qug Maiataó al3uns,& os mais fugirad,& não fo- 
73ô tãa poucos os mornas & os caritos gre não Folk por 
todos 3.5 dos nolfos ninguem perigos. , 

Em Caminha fe tonaasão cees barcosde Galcgosdó- 

Es de 


tovor à ensride 
vsjo Pransifeo de Sonfa Corinto, que auia ido pnrY 
emhaitidor dalRey-nof Senhor 20 Reyno de Sue- 
crajfor lÀ recebido com pradifsmo aphuto: Jagon as 
pores còfirmadss;& touge ees naos de puerra demais 
de 30.peeas de bronze cada huma com hum fi lalgo,ô 
quai vem a efte Reyno de parte da Rainha -de Suceia 
para afliftir mefticotre deja Falort a Rey noffoSenhor! 
uone muita artslharia de bronzegrandifimo Lume- 
ro de corpos de armas irofqueresã eravinas, 30. maf- 
rios grandes:huma embarcação carregada de peluora, 
& algun cxuailos. Oculhe a Raicha humacadea de ou 
roque pefa 330009. huma-joya de diamantes como feu 
EERAto,S 2 todes Os que for26 em iui companhia man 
dou dar huma esdea de ouro,ã cfereuco a clRey nofl> 
Senhor didulhe os parabens da Refizucação do feu Rei 
no,& afligurandolhe que com tudo o que pode ,Sccom 
a propr vida fe cmpregarãfempre em fcu feruiço, & 
vhimsmerreihegi lua palaura de que nsó ford nunez 
pores cora o Eirpetador,& que fendo calo que as faca 
Feri a primeira condição, que elle ? +i a liberdade 205e 
nhor Dom Duarte, 
O Conde de Bocormanden prender hum foldado 
-Frances da compania de Monfiur Baron: tiiterag 190s 
ium entonsto fobre x prizão dc que o Monfiur Baron 
ta kio com alguma defconfiança,& a0 dia feguinse pel. 
Ja mentam toy a cafa do Conde deBscoi,& defpois de 
aimorgar com elle ihe difesque fe putee a cstallo que 
“hamão doie ambos a defaho:scertouo Conde, & iopo 
fe totsê abus cada bux com (eu padrinho a cápo lide 
& tanto 





Continuação das paginas do primeiro numero da «Gazela» de 1641 (redueção a 1,5) 


žm 1760, tendo morrido José Freire Montcrroyo, 
acabou a Gazeta, mas reappareceu immediata- 
mente, concedendo o governo por decreto de 23 
de fevereiro d'esse auno o privilegio da sua im- 
pressão e publicação aos olliciaes da secretaria 
dos Negocios Estrangeiros c da Guerra, os quacs 


us 






escolheram para redactor principal um dos 
collegas mais ilustrados, o grande pocta Pedro 
Antonio Correia Garção (V. este nome). Foi sus- 
pensa porém com a publicação do numero de 8 
de junho de 1762. Alguma cousa apparecera na 
Gazeta que desagradara ao Marquez de Pomb al 


toualguma qe sie, te curra fe catus: 
d Emra Nero Ei merce do Prorado do Cu: 
tmaotilultatscco Senhor Dom Rodrigo ds Cunha Ae 
ecbifpo Metropolizano.* 3 a 
Prenderaõ bum frade Beguino clicangsiro,% dizem 
ue veto a cha cidade por cípide 
Eftio nomeados por Mefltas de campo Chriftonam 
. de Mello filho.do Parceiro mora & Dom Sancho Ma. 
nod ; 
Publicoufe o fubfidio Ecclsfiaflico. Ee 
Abriofe o comercio de Mofcobia, & ja vcio buma 
não com mereadorias,& ficinãa muitas páta vir. - 
Dizem que sftaó quinze mil Franecees febre, Fonte 
Rabin o ja 
Chegonta efte porto huma earanclla, que vinha, das 
Indias com auizo,S: os noffos a tomasad nas ilhas. Tras 
viote mil erufados em patacas, . 1 á 
Efticlcito capirao já canalios Dam Nuno Malcarg 
nhas filho de Dom Antonio Mafcarenhas i 
Chegou hemnsuio que faltana da cfquadra de Rui 
de Brico:ogualhayta ido no aleance de huma nao de 
Turcos,& (e prefiumia que chani perdido. = 
Elegeo cIRcy -nolo'Sznhor.a Trílão de Mendoça 
por Gsnsral,% não l: fabe.ainda para onde yai; he feu 
Almirante o czpiram Francifco Dusrtes | 
+ O Padre loa de Matos Reitor que fey da combas 
nhiteo Enoraagora afhente da melma cota 
eni Roms cftreuco que o fummo Poatifize efocravaçã 
grande atuoroçopello Bilpo Bmbaixader, de Porugal 
à pelar das juffancias que 0 de Caficila fazia per lhe gfe 
Ay onge 


&'tanto que chegapaó fe decerao todos grarro dns cs. 
uallos:& fe ritarão as capas,ronperass paboras,ã afim 
os delahados como os padrinhos feimaflirsó com vam, 
tor igual,& no primeiro encosto fe feciraó rados, & o 
Moafiar Baton cahio logo morto com o que lc scaboiy 
a pendencia.O Conde de Bocoi veio muito mai feudo 
& teme ffe que morra. 


, 


Nouas de fora do Reino. E 


OR it de Olanda fov a França hūa carta de hã 

Portugues,que zfide nas Indias de Caleliz, & de 

Franza vaio a efta cidade,a qual diz que he pernda 
áfroca có algurtas naes de guerramas que cft.ui» os 
caftelhagos temeçoTos de Queihr (afem 20 encônito 
bs eoimigos de Elpanha,por quanto hasia naua quePê 
ide p30 General da-aemada de Olinda faira de Permô- 
buco em companhia de huma elquadia de Portugue. 
zes,que andauz nosmiares do Bratil,& fe [ota na volra 
da Bermuda, 

A armada Real de Caftcila anda dimdida em duas 
efquadras humana cabo de,São Vicente, gira na baria 
de Go oiperando a Frota. Te general o Duque deMa 
queda. . 

* Ees Madrid a perçsô comes Pormgnezes & citam 
picos alguns por fe quererem vir, pata Pormgai 

O Bipod: Lamego, que foy for Embasxador 30 
Summo Pomhierdizem que ficaua jumo à Marceiha, 
vara da lh) paliar a Toma. 

+ O Prirape de Conde cfla fobrc Perpinham, & o 1é 
pofto em t30 grandempçrro que dizem que fem duwi- 
As do 


e o certo é que não tornou a publicar-se durante 
o reinado de D. José. Alguns biographos de Gar- 

ão acham neste facto uma causa provavel do sen 
infortunio. Em 1178 reapparcceu a Gazeta, sendo 
confiada a suna redacção, pelos ofticiaes da secre- 
taria, que em 4 de agosto do referido auno vol- 
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taram a ter o privilegio, a Felix Antonio Cas- 
trioto. Depois teve diversos redactores, e parece 
que em 1794 a dirigiu o padre José Agostinho de 
Macedo. Quando veiu a invasão franceza, esses 


da fe ihe entregara. 
Mionhier dela Mota anda có bá exerciro poderchifi 
mo à villa de Aragao,& tem faqueado alguns lugares. 

De Genoua,ã de. Vencza (e diz Que foy la bim rece. 
bida a deliberação da nobreza-de Porrugali& que fere 
folue que não (e dará locorro contra elR ey Dom Felip 
pe inis que ferã admitido o Embaixader dclRev Dom 
load 8 quarto. 

4 armada do Bifpo de Bordeus fe reforms; & (e pre 
Fame que vem outra vez fobre Tarragona. — 

O Papaleuanta gente Da cerrada Igreja não fe fabo 
ataque. 

EtRey de Inglazerra faz grandes Ienasem feus Rer- 
nos, & dizem que quer reftauras o Palannado. 

Por pelfoa, que veio de Cadiz, & por carta de Cal. 
tro Marinho, le faube que a Armaca de Olanda fizcsa 
ocrândiísimo deftroçontarriada de Caficla,k que fe 
Pecolkera com dous galeoens,perdides, & muntos lent 


veio f 
“puaftros,& paffados dss baias, & gransihimo numero 


de gente morta 
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periodico em Diario da Regencia, primeiro, em 
Diario do Governo, depois. Com a reacção de 
1823 o Diario do Governo tornou a ser Gazeta 
de Lisboa, e o seu redactor foi de novo Joaquim 


Esa Gazeta che conforme com fan original. Em 
Sp Domingas de Lisboa 3.de Dezembro de 64. 


O Mufire Fr.Jgnatio Galuade 


Wa eflar conforme como Original pode' correr 
efla Gazcta-Lisboag, de Dezembro de 1543. * 


Fr. 1o46 de Vafconcellos. Pers da Silua, 


Erancifco Cerdoa de Torneo. Setafliialg ara 


Taxaffe eta Gazeta em feis reis. em 
Lisboa s. de Dezenibrode 1641. 


Zuno Coello de Carucitos 


Ultima pagina e «licenças» do primeiro numero de «Gazeta» de 1641 (redueção a 1,5) 


conquistadores tomaram logo a si tão poderoso 
meio de propaganda, e foi Lagarde, o intendente 
de policia francez, o redactor da Gazeta. Dictava 
elle os artigos na lingua franceza, e parece que 


NOTICIAS 


DO 
ESTADO DO MUNDO. 
Sabado ro. do LggÃo at 1715. 
MANHA, E TURQUIA 
S noticias da Cons de Viena fe fibe, que o Ema 
tador dor 'Purcoscentinca es ^ut apreftes mil tsa 
aconta Europa, egoncadar as La:s forças 
O) emira do na Provincia de Dale 
Praca cs, Po: ss hubutatçoa 
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cxmontnhas de Albina ma 
Ms 
alguos Be us, quicom 
glia, out nes foi 


Ma. Ås Eis torço nas 
*soDo,componduf. iu t 
fes. Er otguas brwxer, os navios suadeo 
de Borbarm, o, rularea ficarão nos portos do Archipelegos 
A publica de Venczs tem feno todos 03 aprestos peccbarios. 
quis rbucr cão guerra: alua armda naval icachsva no porto, 
Qa liha Andros , cfperanto achegade das Galês do Papa, E dá 
Religuo dz Mita cora se quer; fe confidera tem fernt como a 
Ortumana A 18. de Junho partin dz VencraMonficur Lorcdas 
no ramo chita Rankia do rr, com ku comboy em que veb 
quanuáidec; provilocs, afou. home dé , Ez toU. ducados com 
ouso, É prata para o to de Layonte 4 È fe preparava Oue 
troCemboy que kra c per dous BávIOs NOT Gs de onenta 
pgss ads huo. O Ssrate; eNe aponte ka tentado muis 
Snes fenhoresfe do Mbhmo Countro, par friagues" ace- 
trada da iviores è: tropas Oroman:: zb vn toas ba Sa nes. 
chagado, & contrangto a reúra le fim o cantepuir, Dizem 4 
Y Papa dad 1000. horzers sos Venenos, va decrnpregarcra 
DI guerra contia os Yuria, i Tartes 06 Audemogau de 13. de 

4 days 


























José Pedro Lopes, exonerado em 1826, quando 
triunphou o regimen da Carta. O novo governo 
não mudou o titulo da folha, mas mndou lhe o 
redactor, que passou a ser José Liberato Freire 


Tem. 


GAZETA DE LISBOA, 


Sabbado 17. do fgoRa de 2745. 
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dqd Meg, Ceila ina hana dago ay aligna dai Padre da Core panho de 
Trara, me paste qr de Eiodação , Pº percesiteça marere ma pofle deli, es 
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ESAL Puhia rip. madada Le pão diva o mo ao prse, 
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motzera" para fem yet com tac: defizado Ca las Rafe n b ar devre feche 
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Fartu Alir dea de beics da fan palio 
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pres Tniari da 
«Pe WALA Eyr, ESpseario Aetra her, (o 5 A-Flcyt. Gerado ha 
Be por onder da ED pregar vi intouse de bis larte do Conldho Aglaa, ns- 
a cada pedi, e pareto P meme so la pero mem hodt memo Pei Soto é 
Bras, Iep ecra declansa aos Mucsfizor des El-pores de Goho s be An io aque 
Wa Lo ndo podia das a medhdcra dos kes dados y EN 1otraer orbes, Mastro 
TA Det, aus 023 Gr O Seaber Expor Prka inteirar coro (air eo totem vodu at 
porcas que ehui acordados pela pas de Salem. O Condode Ger) Movuliso de” 
E 2 toa 


"Noticias do Estado do Mundo: (primeiro numero da «Gazeta de Lisboan) e segundo numero da mesma «Gazela» 


os traduzia o oflicial maior Jeronymo Esteves. 
Expulsas as tropas de Jnnot, foi a Gazeta entre- 
gue a Joaquim José Pedro Lopes, exonerado em 
1820 pelo governo liberal, que mudou o nome do 


de Carvalho, o qual teve a demissão em meados 
de 1827, por se mostrar excessivamente liberal, 
Durante o governo de D. Miguel fôram redacto- 
res da Gazeta Joaquim José Pedro Lopes, An- 


715 


GAZ 


tonio Vicente Dellanave, e José Luiz Pinto do anno de 1761); Gazeta homepathica li 

Queiroz. Nos primeiros tempos da restauração da Gazeta homepathica portuense, 1853; 

Carta a Gazeta intitulou-se Gazeta Constitucio- dica de Lisboa, 1853; Gazeta medica do 

nal do Governo, e foi redigida por José Frederi- 1842; Gazeta pedagogica, 1869; Gazeta de pha 
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co Pereira Marecos. Essa deuominação durou | macia; Gazeta de Portugal, 1802; Gazeta do dia; 
sómente o anno de 1834, porque a 1 de janciro | Gazeta do povo, 1869; Gazeta dos Caminhos de 
de 1835 appareceu o Diario do Governo, e a Ga- | Ferro; Gazeta militar, cte. Bibliographia: Ja pres- 
zeta ollicial nunca mais rcappareceu. V. Diario | se périodique en Portugal, bref memoire presenté 
do Governo. au cinquième congrès international de la presse, 
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Junho de 1762. 
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Hra periodica para e cnno de 1761. 
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Cra todas as preengar areari 


Gazetas diversas. Com o titulo generico | Lisbonne (Septembre 1898) por Alfredo da Cunha, 
de Gazeta tcem-se publicado em Portugal mui- | director do Diario de Noticias. Tllustram esta 
tos periodicos, sendo, entre outros, dignos de | memoria os fac-símile das (razetas, que reprodu- 
menção: (azeta litteraria (obra periodica para o | zimos. 
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Gazetilha. Sceção de um periodico onde se 
comprehende noticiario, narrativa mais ou menos 
faceta dos acontecimentos, versos, epigrammas, 
e em geral assumptos litterarios ligeiros c humo- 
risticos. 

Gazo. Familia de Genova, que passou a Por- 
tugal em 1704 na pessoa de João André Gazo, que 
foi capitão de bombardeiros, sargento -mór de ar- 
tilharia, chegando ao posto de gencral de bata- 
lha. As suas armas são: Em campo de prata um | 
leño vermelho com uma garça de sua côr na gar 
ra direita; timbre, o leão nascente eom a gar- 
a. 

Gazui (Alfred. Cypriano). Professor de mu- 
sica, cantor, possuindo nma voz de tenor muito 
apreciada, mas que infelizmente está ha muito 
tempo quasi impossibilitadv de trabalhar, por 
causa do rheumatismo. Era filho de José Gazul 
Junior. Toeava violino, e cantou com applauso nos 
theatros de Italia. 

Gazul (Francisco). Professor de musica no 
Collegio dos Nobres e depois no Conservatorio 
Real de Lisboa. N. em Lisboa em 1515, fal. em 
15 de janeiro de 1808. Era filho de José Gazul, 
que foi musico da orchestra do theatro de S. Car- 
los. Aprendeu rudimentos com um orgamsta di- 
reetor de festividades religiosas chamado Antonio 
Galdino Ferreira, que o apresentou na irmandade 
de Santa Cecilia, para fazer exame de cantor co- 
mo soprano. D'este exame resultou ser admittido 
em 3 de abril de 1827. Em 1835 entrou para pro- 
fessor de musiea no Coilegio dos Nobres, come- 
cando por essa occasião a coordenar uns solfejos, 
de que chegou a fazer imprimir um caderno de 3 
paginas, cujo frontispicio diz: Primeira parte de 
Solfejos compostos pelos mestres Leo, Ilasse, Du- 
rante, Gluck, Sacclimi, Haendel, Scarlatti, Porpo- 
ra, Cofiaro, Otta, Peres e Francisco Gazul, para 
uso dos alumnos do Real Collegio dos Nobres, 
Lisboa, 1836. As lições, insertas n'este fasciculo | 
que se imprimiu, são todas tiradas dos Solfejos | 
de Italia. Sendo extineto o Collegio dos Nobres, 
Francisco Gazul passou ao proressorado do Con- 
servatorio como professor de rudimentos, por no- 
meação de 21 de julho de 1840. Exerceu este lo- 
gar até fallecer. Na revolução, conhecida por Ma- 
ria da Fonte, tomou parte muito aetiva, seguindo 
o partido de Costa Cabral, o que lhe valeu al- 
guns dissabores, quando subiu ac poder o partido 
contrario. Compoz um hymno à Carta Constitu- 
etonal, dedicado ao marechal Saldanha pelo ba- 
talhão dos empregados publicos. Durante muitos 
annos occupou o logar de tinbaleiro na orchestra 
do theatro de D. Maria II, sendo tambem tim- 
baleiro nas orchestras da Real Camara e da Sé. 
Foi mestre dos córos em §. ' arlos na epoca de 
1854-1355. Era muito apreciado tomo professor 
de canto e piano. Casou com D. Maria Candida de 
Freitas Gazul, e d'este consorcio, entre outros 
filhos, houve o actual professor Franciseo Frei- 
tas Gazul. V. Freitas Gazul. 

Gazul (Francisco Isidoro). Violinista que dava 
grandes esperanças mas que falleceu prematura- 
mente da febre amarella, a 28 de setembro de 
1557. Era filho de José Gazul Junior. Chegou a 





toear a solo na Academia Melpomenense e a fa- | 


zer parte da orchestra do theatro de S. Carlos. 
Gazul (João). Musico da orenestra do theatro 





de S. Carlos, que fallecen em 2 de janeiro de 1972. 
Era filho de José Gazul Junior. Entrou para a! 
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orehestra de S. Carlos, como segundo trompa, em 
1825. passando a primeiro em 1834. Era muito 
considerado eomo professor, tendo sido sens dis- 
cipulos os amadores conde do Farrobo, Nicolau 
Klingelhofer, D. Duarte Atalaia, e ainda entros. 
Em 1:61 apresentou-se no concurso para profes- 
sor de instrumentos de latão no tonservatorio, 
tendo por competidor Ernesto Wagner, que ficou 
vencedor. Às provas praticas, que os concorrentes 
tiveram de dar, foram: executar diversos trechos 
na trompa, elarim, trombone, ophicleide e eorne- 
ta de chaves; Joño Gazul tocou mais n'mn genis, 
especie de saxetrompa, instrumento ainda então 
muito pouco vulgarisado entre nós. Segundo a 
apreciação feita pelo jornal Revolução de Setem- 
bro, levou elle a vantagem no ophicleide e no 
trombone; na trompa distinguiu-se pela egualda- 
de e pureza de som, mas Ernesto Wagner consc- 


| guiu sobrelevar-lhe nas dificuldades da execução. 


Este concurso e o seu resultado eausaram uma 
polemica entre defensores dos dois concorrentes, 
a qual foi publicada no Jornal do Commercio. 

Gazul (José). Musico da orchestra do thcatro 
de S. Carlos. Era filho de um industrial eatalão, 
estabelecido em Lisboa na segunda parte do se- 
culo xv.1. Tendo muita vocação para a musica, 
dedicou-se a esta arte, e tornou-se um apreciado 
trompista, tocando tambem violino e violeta. Em 
28 de tevereiro de 1788 entrou para a irmandade 
de Santa Cecilia. Em 1808 era segundo trompa 
na orchestra do theatro de S. Carlos, e mais tar- 
de subiu a princiro. Annos depois passon a pri- 
mciro violeta, para dar logar a que seu filho João 
entrasse para primeiro trompa. José Gazul foi 
socio fundador do Monte-pio Philarmonieo e da 
Assogiação Musica 24 de Junho. Fal. em 1% de 
fevereiro de 1448. 

Gazul (José) Mas coubecido por José Gazul 
Junior, filho mais velho do antecedente. N. em 
Lisboa a 9 de janeiro de 1801, fal. a :8 de agosto 
de 1865. Dedicou-se especialmente ao estudo de 
flauta, tendo por mestre o hespanhol Joaquim 
Pedro Rodil. Em 1821 era segundo flanta da or- 
chestra do theatro de S. Carlos, sendo seu mestre 
o primeiro, e em 1825, ficando o professor impos- 
sibilitado de trabalhar pela sua avançada idade, 
ficou sendo primeiro flautista. Por decreto de 
14 de novembro de 1840 foi nomeado professor 
de flauta no Conservatorio, provisorio è gratui- 
tamente, obtendo depois a nomeação definitiva 
por decreto de 2 de maio de 1812. Exerceu tam- 
bem os logares de primeiro flautista nas orches- 
tras da Real Camara e da Sé. Depois de ter ser- 
vido perto de 40 annos na orchestra do theatro 
de S. Carlos, sentindo-se cançado, passon em 1860 
para e de D. Mara lI. Teve por diseipulos o 
infante D. João, D. Fernando de Sousa Couti- 
nho, e outros. Compoz alguns trechos para flau- 
ta, entres elles uns Caprichos c uns Exercicios. 

Gazul (José Carlos). Foi bom flautista, e um 
cantor de cgreja muito apreciado, possuindo una 
voz de tenor muito agradavel ra filho de José 
Gazul Junior, e fallecen em 7 de agosto dc 
1893. 

Gazul (Pedro José). Tocava diversos instru- 
mentos: oboé, flauta, violino, violeta e violon- 
cello Era filho de José Gazul, e fallecen em 7 de 
maio de 1872. Tambem se oecupava em reparar 
instrumentos de corda. 

Geadas de Lourosa. Pov. na freg. de S. 
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Martinho, de Nespereira, cone. de Sinfães, distr 
de Vizeu. 7 

Geba. Pov. e freg. do cone. de Bissau, com. 
de Bolama, prov. da Guiné e bisp. de Cabo Ver- 
de. Orago, Nossa Senhora da Graça. Está situa- 
da junto ao territorio de gentios mandingas, na 
margem direita do rio Geba Dista do presidio 
de Farim cêrea de 90 kilom, e 300 da villa e 
praça de S. José de Bissau. A pov. acha-se ecr- 
cada de vegetação opulenta. Foi n'outros tempos 
um dos principaes estabelecimentos portuguezes 
na Guiné. No principio do seculo xix contava 
numerosos habitantes brancos, tendo o capitão- 
mór Gonçalo Gamboa mandado muitos d'elles 
para Farim. || Rio na prov. da Guiné, descoberto 
em 1446 por Luiz Cadamosto e Antonio de Nola. 
Vem do sertão, corre na direcção de 13 para SO, 
desembocando no mar entre as ilhas de Caio ao 
N, e Carasa ao S, as quaes fórmam a sua foz 
Em 1650 havia já em ambas as margens feitorias 
portnguezas, tornando-se celebre no reino de 
Golá a opulenta pov. ou feitoria de Malampanta. 
A navegação é dominada e protegida pelo forte 
de S. Belchior. 

Gebelim. Pov. e freg. de S. Martinho da prov 
de Traz os Montes, cone. e com. de Alfandega da 
Fé, distr. e bisp. de Bragança; 478 hab. e 105 
fog. Tem correio e cesc. do sexo mase. À pov. 
dista 12 k. da séde do cone. e está situada na 
falda da serra de Monte Mel. Pertenecu ao conc. 
de Chacim, que se extinguiu em 1855, passando 
então para 9 de Alfandega da Fé. O abbade de 
Chacim apresentava o vigario, que tinha 85000 
réis de congrua e o pé d'altar, Pertence à 6.º div 
mil, e ao distr. de recrut. e res. n.º 10, com a 
séde em Mirandella. 

Geguintes. Pov. na freg, de 5. Thiago, de 
Mesquinhata, cone. de Baiiio, distr. do Porto. 

Geile. Pov. na freg. de S. Vicente, de For- 
nellos, conc. de Ponte do Lima, distr. de Vianna 
do Castello. 

Geira. Certa extensão ou medida de terreno, 
maior ou menor, conforme o uso das terras. Ha- 
via geira de campo e geira de vinha. Aquella 
levava 4 alqueires de centeio de semeadura, e 
esta era a terra que 50 homens podiam cavar em 
nm dia. No Campo de Coimbra, segundo diz Pi. 
nho Leal, no vol. mr. pag. 262, a geira são 60 
aguilhoadas de comprido e 12 de largo Cada 
aguilhoada anda por 2 metros. Mavia tambem 
meias geiras e quartos de geira. Chamava-se gei- 
rom ao que pagava geiras. Nos foraes q empra- 
zamentos se di o nome de geira de homem, ao dia 
que o casciro era obrigado a dar ao senhorio, e 
geira de bois, ao serviço de um dia que o caseiro 
era obrigado a dar ao mesmo senhorio, com uma 
Junta de bois. Na descripção dos fóros. que se 
impunlam aos colonos, caseiros ou empliyteutas 
se designavam as geiras de homem ou de bois 
que cada um era obrigado a dar aos directos se- 
mhores A earta de lei de 9 de julho de 1773, no 
seu $ JD, determina que a geira de terra se com- 
pute como um dia de lavoura. O padre Joaquim 
de Foios escreveu, nos fins do seeulo xvin, mna 
Memoria sobre qual convém ser a geira portugue- 
z1, que foi publicada no tomo iv das Memorias 
Economicas da Academia. O decreto de 16 de 
maio de 1832 acabon com as tributos pessoacs, 
incluindo o da geira. 

Geira. Estrada de remota antiguidade, nma 
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das 5 vias militares, que de Braga seguiam para 
differentes pontos da provincia. O imperador 
Vespasiano as mandou construir pelos anuos 75, 
da era de Christo, ou, segundo outros, as eon- 
cluiu. Conforme as inseripções de alguns marcos 
miliarios da Geira, esta estrada era já antiga no 
tempo de Vespasiano. Tomava o rumo de N O, 
atravessava varias freguezias da provincia do 
Minho, tendo na freguezia de S. Thomé, de Pe- 
rozêllo, uma ponte forte de cantaria, de 12 arcos. 
Atravessava varias serras, sendo a principal a do 
Gerez, c dirigia se a Orense, Hespanha, c d'ahi 
até Astorga, no comprimento de 240 k. Esta via 
militar é notavel pela aspereza dos leitus por 
onde passa. Ora são bosques seculares, ora pla- 
nicies, ora medonhos preeipicios. Em algumas 
partes tem bellos pontos de vista. Todos os rios 
e ribeiros, que a atravessam, teem fortes pontes 
de cantaria. Grossos e solidos paredões e contra- 
fortes fôram construidos nos despenhadeiros, al- 
guns de grande altura, que attestam a segurança 
c até o luxo com que fôram feitos. De milha em 
milha estava um padrão (marco milliario) com a 
numeração das milhas, a contar de Braga, e to- 
dos com inseripções dedicadas aos imperadores, 
consules e outros cavallciros romanos. Logo à 
saida de Braga, passa sobre a ponte do Porto, 
obra soberba dos romanos, e entra pelo concelho 
de Amares c por cima da freguezia de Dornel- 
las, segue às de Santa Cruz, S. João da Balança, 
Chorense, Moimenta, Villar, Travassos, Cla- 
moim, passa aos logaves de Felguciras, Santa 
Comba, Padroz, indo sair ao Bico, onde está uma 
boa ponte, e d'ahi passa à freguezia de Covide, 
cortando aqui a Veiga de Santa Eufemia, c pas- 
sando pelos montes visinhos da antiga cidade de 
Calecdonia, que já não existe, vae À freguezia de 
S. João do Campo, aqui atravessa o rio Homem 
pela ponte de Rodas ou de Eixões, tambem obra 
romana, mas reedificada posteriormente, conser- 
vando da primitiva só a basc; vac À freguezia de 
Vilarinho, ultima d'este reino que a Geira atra- 
vessa. Em Villarinho passa aos sitios chamados 
Berbezes. Bico da Geira, Volta do Covo, Ponte 
do Arco, Ponte de Monsão, Ponte de Albergaria 
e Ponte de S. Miguel, tudo pontes da Geira. As 
pontes cram de bella architectura romana, de 
excellente pedraria, assentada sobre betume, 
saindo para sua guarda, dos lados do rio, fortis- 
simos muros de pedra lavrada de almofadas, tudo 
com luxo e segurançs, e do meio d'estes muros 
saía a obra de esquadria, que eram os arcos das 
pontes. Na guerra da Restauração, o povo d'aqui 
cortou as pontes, em 1642, para tolher o passo 
aos castelhanos, e nunca mais se recdificaram. A 
maior parte dos marcos milliarios tôram destrui- 
dos ou roubados pelos povos. Dos que estavam 
mais proximos de Braga, mandou o areebispo P. 
Diogo de Sousa recolher todos os que pôde ha- 
ver, para aquella cidade, eollocando os no Campo 
de Saut'Anua, mas depois fôóram mudados para 
as Carvalheiras. O arecbispo D. Rodrigo de Mou- 
ra Telles, em 1723, achando alguns d'elles cai- 
dos, os mandou levantar, fazendo-se lhes bons 
alicerces e pilares. Estas vias romanas cram 
construidas à custa do Estado, ou do dinheiro que 
se tirava dos cofres publicos, ou dos donativos e 
legados que para isto deixavam os eidadãos e, fi- 
nalmente, do producto dos despojos que se toma- 
vam aos inimigos do imperio. lavia sempre 
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pessoas destinadas para o euidado c governo das 
estradas, às quaes se dava o nome de Viarum 
Curatores. Nenhuma pessoa estava isenta de con- 
tribuir para taes estradas, e até as proprias ter- 
ras do imperador pagavam para ellas. 

Geira. Povoações nas freguezias: Santa Ma- 
ria, de Airães, cone. de Felgueiras, distr. do 
Porto. || Santa Maria, de Caires, cone. de Ama- 
res, distr. de Braga. 

Gelfa (Pinhal da) Situado na freguezia de 
Aneora, cone. de Caminha, distr. de Vianna do 
Castello, eonstitue este pinhal uma vasta flores- 
ta, a qual é toda dividida em talhos, sortes, ou 
pequenos pinhaes, de diversos doncs ou indivi- 
duos, da freguezia e de fóra. Tem 2 k. de eom- 
primento por tres de largura E' atravessado pe- 
las duas estradas, do caminho de ferro e a de ma- 
eadam. Desde a linha do caminho de ferro até 4 
praia estende-se o grande trato de areias se- 
meadas pelo Estado e que de futuro constituirá 
uma vasta floresta ligada á Gelfa Do alto do 
monte do Crasto ou outeiro da Guarita, que lhe 
fiea sobranceiro ao sul, se avista bem este ex- 
tenso pinhal bem como as vastas sementeiras do 
Estado. O primitivo pinhal da Gelfa ia só da es- 
trada de maeadam até á esplanada do Calvario 
a nasceute, e quasi a econfinar com os terrenos 
da quinta do Paço, pelo que os seus antigos pro- 








prietarios se quizeram apossar d'elle para matta | 


da mesma quinta. Cineoenta e quatro moradores 
da freguezia de Ancora o defenderam em juizo, 
gastando cada um uma moeda, vencendo a ques- 
tão e provando que o piuhal era d'elles, morado- 
res. Em seguida o dividiram entre si, isto pelos 


aunos de 1750 a 1790. Era então bem mais pe- | 


queno o pinhal, pois tem augmentado sempre de 
exteusão com as sementeiras que se lhe fôram 
addicionando para poente e norte. As madeiras 
d'este pinhal dizem ser as melhores para con- 
strueções por se erearem em terrenos impregna- 
dos de aguas que trazem em dissolução oxidos de 
ferro, e no fim d'elle, ao norte, junto á estrada de 
maeadam e á ponte nova, em uma pequena es- 
planada, ha uma fonte de aguas ferreas, que os 
frequentadores da praia de Aneora eostumam ir 
tomar de manhã, depois do banho salino. As 
aguas que no inverno correm e rebentam por 
entre estes pinhaes, á excepção de duas naseen- 
tes mais puras, são todas vermelhas, ferreas, e 
correm para o rio Ancora. Era frequente os pes- 
eadores da praia de Aneora (Lagarteira) invadi- 
rem o pinhal em busea de lenha, tornando-se 
dertro em poueo este costume em abuso e explo- 
ração, porque a iam vender. Em 12 de setembro 
de 18:0 as juntas de parochia de Gontinhães e 
de Aneora, reunidas, «stabeleceram de conmum 
aceordo que o limite das duas freguezias seria o 
actual rio Aneora, até á sua foz, € não o antigo 
leito, ou rio velho, e tanto a apanha de lenhas 
como de plantas marinhas seria feita em eada 





freg., dentro dos seus limites Continuando, porém, | 


o abuso ou roubos de lenhas no piuhal, os pro- 
prietarios de Aneora collocaram na Gelfa um 
couteiro ou guardador, armado, e com poderes de 
prender quem encontrasse a roubar lenha. Ape- 
zar d'isso, querendo os habitantes da Lagarteira 
continuar com o antigo costume, invadiram o pi- 


nhal em grande tumulto e assuada no dia 3 de | 


julho de 1890, pelo que fôram condemnadas na 
comarea de Caminha dez pessoas em alguns dias 
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de eadeia e custas do proeesso. irritados eom is- 
to, em i4 de outubro de 1840 foi a propria junta 
de paroehia de Gontinhães eom o seu presidente, 
Rodrigo Lourenço da Rocha, e grande multidão 
de povo da Lagarteira que invadiram a Gelfa, 
ordenando ao seu povo que apanhasse e cortasse, 
que tudo aquillo era baldio, e isto na presença 
das autoridades de Aneora, que ali haviam com- 
pareeido. Novos processos e novas condemnações, 
sendo pronunciado o presidente da junta de 
Gontinhães e alguns vogaes, os quaes aggrava- 
ram de injnsta pronuncia até ao Supremo Tribu- 
nal, sendo-lhes eonfirmada a pronuncia em todos 
os tribunacs, c em 22 de maio de 1891 fôram 
mandados baixar os autos á comarea de Cami- 
nha, oude fôram julgados e eondemnados, como 
autores do ronbo de lenha na Gelfa e ineitado- 
res dos habitantes de Gontinhãvs para o mesmo 
fim. Os de Ancora provaram por documentos que 
o pinhal era particular e não baldio. Toda esta 
questão foi tratada e defendida no jornal Æe- 
trella de Caminha desde n.º 42t a n.º 453, isto é, 
desde 11 de novembro de 1890 a 2 de junho de 
1591, pelo seu redactor principal, Padre France's- 
eo Lourenço Cardoso, paroeho de Caminha, e na- 
tural de Ancora, sendo ahi defendidos os inte- 
resses dos donos do pinhal. Os abusos acabaram, 
e desenvolveu-se o commercio das lenhas e ma- 
deiras do eelebrado pinhal. 

Gelhe. Pov. na freg. de S. Salvador do Souto, 
de Rebordões, cone. de Ponte do Lina, distr. de 
Vianna do Castello. 

Gelião. Pov. na freg. de Santa Marinha, de 
Annaes, cone. de Ponte do Lima, distr. de Vian- 
na do Castello. 

Geliellas. Pov. na freg. de S. Mamede, de 
Vermil, cone. de Guimarães, distr. de Braga. 

Gelle, Pov. do cone. de Caconda, distr. de 
Benguella, prov. de Angola. 

Gelvira. Pov. na freg. de § Pedro, de Meru- 
fe, cone. de Monsão, distr. de Vianna do Cas- 
tello. 

Gem. Pov. na freg. de S. Thomé, de Covel- 
las, cone. de Barão, distr. do Porto. 

Gembe., Pov. do cone. de S. Salvador e distr. 
do Congo, prov. de Angola. 

Geme. Pov. e freg. de S. Claudio, da prov. do 
Minho, cone. e eom. de Villa Verde, distr. e ar- 
eeb. de Braga; 317 hab c 82 fog. Tem ese. do 
sexo mase. À pov. dista 2 k da séde do cone. e 
está situada perto da margem direita do rio Ho- 
mem. Perteneeu ao cone de Pieo de Regalados 
até 1855, anno em que ficou supprimido. A mitra 
apresentava o abbade, que tinha 2508000 réis 
aunuaes. Foi abbadia dos monges benedictinos 
de Rendufe, que eolloeavam aqui por abbade um 
religioso do seu eonvento. À pov. pertenee á 3.º 
div. mil. e ao distr. de reerut. e res. u.º 8, com a 
séde em Braga. 

Gemeos. Pov. e freg. de S. Miguel, da prov. 
do Minho, cone. e com. de Celorico de Basto 
distr. e areeb. de Braga; 730 hab. e 204 fog. Tem 
ese. do sexo fem, est post, e sociedade philar- 
moniea. A pov. dista 5 k. da séde do vonc., e 
eorre-lhe proximo o rio Tamega. A mitra apre- 
sentava o abbade, que tinha 40035000 réis aw- 
nuaes. À terra é muito fertil, e cria muito gado 
de toda a qualidade. Pertence a 6.º div. mil. e ao 
distr. de reerut. e res. nº 19, com a séde em 
Chaves. || Pov. e freg. de Sauta Maria, da prov. 
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do Minho, cone. e com. de Guimarães, distr. e 
arccb. de Braga; 253 hab. c 61 fog. Tem caixa 
post. A pov. dista 5 k. da séde do cone., e pas- 
sa-lhe proximo o rio Vizella. O papa c a mitra 
apresentavam alternativamente o abbade, que 
tinha 4003000 réis annuacs. Pertence à 6.º div. 
mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 20, com a 
séde em Amarante. À freg. de Calvos, que estava 
junta à de Gemcos, foi desannexada para effei- 
tos administrativos, por deereto de 1 de março 
de 1902. 

Gemezes. Pov. c freg. de S. Miguel, da prov. 
do Minho, conc e com. de Espozende, distr. e 
arceb. de Braga; 800 hab. e 164 fog. Tem correio 
e esc. do sexo fem. A pov. dista 5 k. da séde do 
cone. e fica situada na cstrada de Espozende a 
Barcellos, ficando-lhe proximo o rio Cávado. A 
mitra apresentava o abbade, que tinha 2502000 rs. 
annunes. Pertence å 3.º div. mil. e ao distr. de 
recrutamento. e res. n.º 3, com a séde em Vianna 
do Castello. 

Gemieira. Pov. e freg. de S. Thiago, da prov. 
do Minbo, cone. e com. de Ponte do Lima, distr 
de Vianna do Castello, arceb. de Braga; 514 hab. 
e 152 fog. A pov. dista 7 k. da séde do cone. A 
mitra apresentava o abbade, que tinha 8003000 
réis annuaes. À terra é fertil e muito riea. Cria 
muito gado de toda a qualidade, e nos seus mon- 
tes apparece muita caça. Pertence à 3.º div. mil. 
e ao distr. de recrut. e res. n.º 3, com a séde em 
Vianna do Castello. 

Gemtieira de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
vões na freg de Santo André, de Macinhata de 
Scixa, cone. de Oliveira de Azemeis, distr. de 
Aveiro. 

Gemunde. Pov. c freg. de S. Migucl, da prov. 
do Minho. U abbade de S. Thiago d'Anta apre- 
sentava o vigario que tinha 505000 réis annuaes. 
Esta freg. está ha muitos annos reunida à de Anta. 
| Pov. c freg. dos Santos Cosme e Damião, da 
prov. do Douro, conc. e com, da Maia, distr. e 
bisp. do Porto; 933 bab. e 218 fog. Tem esc 
do sexo mase., medico, e caixa postal. A pov. 
dista 3 k. da séde do conc. O prior dos conegos 
regrantes do mosteiro de Moreira da Maia apre- 
sentava o reitor, que tinha 1605000 réis annuacs. 
A terra é muito fertil, e cria muito gado bovino. 
Pertence á 3.º div. mil., © ao distr. de recrut. e 
res. n.º 18, com a séde no Porto. 

Genço. Pov. na freg. de Santa Maria, de Re- 
foios do Lima, cone. de Ponte do Lima, distr. de 
Vianna do Castello. 

Gende. Pov. na freg. de Santa Maria, de San- 
diin, conc. de V. N. de Gaia, distr do Porto. 

Genealogia. Parte da historia que trata da 
indagação da origem e successão das familias. 
Exposição chronologica da filiação de um indivi- 
duo ou da origem e ramificações de uma familia. 
Linhagem, estirpe; serie ascendente, ou descen- 
dente, dos antepassados. Como subsidiaria do di- 
reito civil a genealogia é considerada tambem 
uma sciencia. Os artigos 1978 a 1977 do Codigo 
Civil encerram os seguintes preceitos geraes de 
genealogia: Cada geração forma um grau, € a 
serie dos graus constitue o que sc chama paren- 
tesco. A linha diz se recta ou transversal; a re- 
cta é constituida pela serie dos graus entre pes- 
soas que deseendem umas das outras; a trans- 
versal é constituida pela scrie dos graus entre 
pessoas que não descendem uma das outras, bem 
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que procedam de um progenitor ou trouco com- 
mum. A linka recta é ou descendente ou ascen- 
dente: deseendente quando se considera como 
partindo do progenitor para o que d'elle proce- 
de; ascendente, quando se considera como par- 
tindo do que procede para o progenitor. Na linha 
recta, os graus contam sc pelo numero de gera- 
ções, excluindo o progenitor. Na linha transver- 
sal, os graus contam-se pelo numero de gera- 
ções, subindo por uma das linhas ao tronco, © 
descendo pela outra, mas sem contar o progeni- 
tor. O artigo 1980 e seguintes do Codigo regulam 
o direito de representação, conforme as linhas 
de parentesco. A importancia da genealogia foi 
grande uos tempos passados por causa da sucecs- 
são nas administrações dos morgadios, vinculos, 
e capel as. Com a sua abolição, decaiu bastante 
a arte genealogica, que tinha o seu maior incen- 
tivo n'esses e n'outros interesses, taes como as 
provas de nobreza para tomar o habito de qual- 
quer ordem militar, ser nomeado familiar do 
Santo Officio, ou outra mercê, só concedida a fi- 
dalgos e pessoas de sangue limpo. Muitas ge- 
nealogias representam apenas a vaidade de quem 
as mandou elaborar e organisar, mas outras cn- 
ccrram tão preciosos dados biographicos e noti- 
eias tão interessantes, que não podem deixar de 
ser aproveitadas e consideradas como elementos 
indispensaveis para a historia, para as artes e 
para a litteratura. E' pelas genealogias que se 
conhecem os nomes de alguns dos mais antigos 
poetas, que não figuram nos cancioneiros. Mui- 
tos problemas de critica historica se podem re- 
solver pelas genealogias. Os nobiliarios, comple- 
tando os livros de linhagens, merecem tambem 
consideração. Não pode portanto considerarem-se 
obras ociosas as numerosas gencalogias manus- 
criptas que existem nos archivos publicos e par- 
ticulares, c a que tanto se dedicaram laboriosos 
autores. A primeira gencalogia impressa, de que 
ha memoria, de familias portuguezas, são as Ar- 
vores do conde de Villa Nova, impressas em 1625. 
Genealogista. Individuo que se dedica a es- 
tudos ou investigações gencalogicas. Ao conde 
D. Pedro, filho de el-rei D). Diniz, sc pode con- 
siderar o nosso mais antigo genealogista. pelo 
Livro das Linhagens, que se lhe attmbuc. O eru- 
dito autor da Historia Genealogica du Casa 
Real, D. Manuel Caetano de Sousa, colligiu em 
apontamentos (Ms. N.º 485 do fundo antigo da 
Bibliotheca Nacional de Lisboa, fol. 200) os no- 
mes dos genealogistas vivos no seu tempo. E? 
uma relação valiosa, e curiosa, por citar os de 
Lisboa, e de outras terras. Assim, assignala na 
capital: Freyre de Montarroyo, Antonio Vaz de 
Castello Branco, Luiz Vicira da Silva, Fr. Gas- 
par Barreto, Francisco de Sousa Cerqueira, Fe- 
lix José Machado, Antonio Feo de Castello Bran- 
co, Manuel de Carvalho de Athayde, Manuel da 
Cunha Pinheiro, Manuel Ferreira Botelho «e 
Theotonio Ignez de Almeida. Nas provincias. 
tuy Barba Corrêa Alardo, Santarem; Luiz Pinto 
de Sousa, morgado de Balsemão, Lainego:; Ma- 
nuel de Sousa da Silva, (Riba Tameg:); Diogo 
da Fonseca Acciaioli, Castello Branco; Franeiseo 
de Moraes Botelho, Torre de Moncorvo; Affonso 
da Gama Palha, Elvas; D Antonio Pereira da 
Silva, bispo do Algarve; Belchior de Andrade 
Leytão; D. Atfouso Manuel de Menezes; Dr, An- 


tonio de Albuquerque Pinheiro, Monforte; Ma- 
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nucl de Sousa Moreira. N'outro seu apontamento 
menciona Cactano de Sousa mais os seguintes 
gencalogistas: Heitor de Figuciredo; Dr. Joscph 
de Faria; Dr. Miguel Achioli da Fonscca; Dr. 
Manuel Delgado de Mattos; Manucl Alvares Pe- 
drosa; Padre Pedro Peixoto, da Companhia de 
Jesus; Ruy Corrêa Lucas; Dr. Simão Cardoso 
Percira; Nisto V'avares; Gaspar de Faria Seve- 
rim; Manuel Peixoto Cirne; Manuel de Sousa e 
Moreyra; D. Gomes de Mello; Joseph de Cabedo; 
Fr. Antonio de Madureira; Fr. Antonio Telles, 
da ordem de S. Paulo; D. Antonio Alvares da 
Cunha; Antonio das Povoas; Dr. Antonio de Son- 
sa de Macedo; Diogo de Mello; Dr. Diogo Pa- 
checo; Diogo de Napoles; Christovão Alão de 
Moraes; Diogo Gomes de Figueiredo; D. Fran- 
cisco de Menezes; Francisco de Brito Freyre; 
Guilherme Figueira, clerigo; Gaspar Fructuoso; 
Aftonso de Torres; Antonio Rebello da Fonseca; 
Pr. Alvaro da Fonseca; Fr. Miguel de S. Braz: 
Jorge Barreto de Brito; Alvaro Pires de Tavora; 
D. Manuel de Castello Branco; Dr. Ignacio de 
Magalhães; Antonio Leite; e Antonio Percira 
Mamarraque. À estes autores, poderemos accres- 
centar: D. Affonso Manuel de Menezes, Coelho 
Gasco, conde da Ericeira, Duarte Ribeiro de 
Macedo, Diogo Rangel de Macedo, Fernando 
Mesquita Pimentel larba, João Rodrigues de Sá 
c Menezes, Luiz Correia, Manuel da Cunha An- 
drade e Sousa Bacellar, Manço de Lima, D. Ro- 


drigo da Cunha, cte., os quaes escreveram ge- | 


ncalogias, umas que se imprimiram outras que 
ficaram em manuscripto. 

General Torres. Na rua d'este nome, cm V. 
N. de Gaia, ha um apeadeiro, servido por tram- 
ways, entre as estações de Porto-Campanhã e de 
V. N. de Gaia. 

Generosa. Roça da ilha de S. Thomé, na Afri- 
ca Occidental. 

Genez. Pov. na freg. do Salvador, de Aveleda, 
conc. de Louzada, distr. do Porto. 

Genizio. Pov. e freguezia de Santa Eulalia, 
da prov. de Traz-os Montes, conc. e com. de Mi- 
randa do Pouro, distr. c bisp. de Bragança; 536 
lab. e 121 fog. Tem escola do sexo masc. e est 
post. A pov. dista 11 k da séde do cone. O papa 
e a mitra apresentavam alternativamente o ab- 
bade, que tinha 4005000 annuaes. Pertence à 6.º 
div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 10 com a 
séde em Mirandcella. 

Genou. Ponta da margem esquerda do rio Ca- 
samansa, na Senegambia, Africa Occidental. |) 
Pov. da margem esquerda do rio Vasamansa, a 
pouco mais de 1 k. para o sertão c a É da aldeia 
de Sidoni. Fica oeculta por denso arvoredo. 

Genrinhas. Pov. na freg. de Santo André, de 
Cella, conc. de Alcobaça, distr. de Leiria. 

Gentil. Familia nobre de Genova que pas- 
sou a Portugal, e teve o governo da cidade do 
Grão-Pará. As suas armas são: Escudo xadreza- 
do de azul e ouro, de novc peças, cinco de azul 
e quatro dc ouro. 

Gentil. Mocda. V. Dobra gentil. 

Gentil (Antonio Taiz). Official da repartição da 
contabilidade da Secretaria dos Negocios da 
Guerra, e pocta, que falleecu em 1858. Escreveu: 
O dia 11 de Agosto de 1829, ou a Victoria da Vil. 
la du Praia; poema heroico em quatro cantos, lais- 
boa, 1544. A Revista Universal Lisbonense, tomo 
nr, pag. 531, fala ácerea do merecimento d'este 
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pocimna. Escreveu mais: O roubo do annel de ca- 
bellos; poema heroi-comico em cinco cantos, tradn- 
zido de Pope, em versos herdecasyllabos soltos. 
Foi inscrto no Ramalhete, jornal de instrueção c 
recreio, tomo 1, 1837, pag. 22 e seguintes. No Ra- 
malhete, n'este mesmo volume, veem muitas pot- 
sias suas, sonetos, odes, cançonetas, lyras, apolo- 
gos, etc. 

Gentil (Francisco Soares Branco). Medico pe- 
la Escola-Medieco-Cirurgiea de Lisboa, protessor 
substituto da secção cirurgica da referida Esco- 
la. N. Em Alcacer do Sal a 27 de fevereiro de 
1578. E’ filho de Antonio de Faria Gentil, c ir- 
mão do dr. José Maria Branco Gentil. Defenden 
these a 27 de de julho de 1900. O conselho eseo- 
lar, na sessão de 24 de novembro do mesmo anno, 
o votou para chefe de clinica cirurgica, com fune- 
ções gratuitas, e teve a nomeação, precedendo 
concurso documental por dois annos, por decreto 
de 17 de dezembro de 1903. Foi nomeado, tambem 
precedendo concurso, demonstrador da secção ci- 
rurgica da referida cscola, por decreto de 24 de 
abril de 1905. E" cirurgião assistente dos quartos 
particulares do hospital de S. José, e socio titu- 
lar da Sociedade das Sieneias Medicas. Publi- 


cou em 1900 a these inaugural, intitulada : 


Sobre a appendicite; e a de concurso: Sobre o tra- 


| tamento cirurgico do mal de Bright pela nepchro- 
| capsectomia, operação de ledebokls. O volume tem 


10 estampas com 19 phototypias. 

Gentil (José Maria Branco). Medico pela Es- 
cola Medico-Cirurgica de Lisboa, lente na refe- 
rida escola, ete. N. em Alcacer do Sal a 27 de fe- 
verciro de 1870. E’ filho de Antonio de Faria 
Gentil. Matriculou-se na Escola Medica, e defen- 
deu these a 17 de julho de 1895. Foi nomeado , 
precedendo concurso, demoustrador da secção ci- 
rurgica da referida escola por decreto de lide abril 
de 1893, sendo provido a lente substituto por dc- 
creto do 13 de maio do mesmo anno, em conse- 
queneia do fallecimento do professor Abilio de 
Masearcuhas, e a lente proprietario da inesma 
seeção, por decreto de 15 de dezembro de 1904, 
sendo-lhe destinada a primeira cadeira (anato- 
mia descriptiva), que vagara pelo fallecimento do 
professor Serrano. 1%' director da cufermaria de 
cirurgia no hospital de S. José, director da con- 
sulta externa, de doenças das mulheres d'este 
hospital. E’ socio titular da Socicdade das Scien- 
cias Medicas de Lisboa e da Associação dos Mce- 
dicos portuguezes. Publicou em Lisboa a these 
inaugural, intitulada: Um caso clinico (fistulas 
estercoraes), julho 1895; e a these de concurso; 
Sobre tratamento de infecções puerperaes, 1898. 

Gentil-homem. Fidalgo, dignitario com ser- 
viço no paço, camarista. Pelo alvará de 15 de ja- 
neiro de 1759, quando o gentil-homem da cama- 
ra servisse de mordomo-mór, obscrvava-se com 
elle, o mesmo, tanto nas funeções da côrte, como 
fóra della, ainda que não fôsse titular. Tinha o 
tratamento de excellencia, e assentava-se abaixo 
do conde mais moderno, 

Gentios. Pov na freg. de Santa Eulalia, de So- 
brosa, cone. de Paredes, distr. do Porto. 

Gentis. Pov. na freg, de S. Pedro Fins, de For- 
uo, conc. de Louzada, distr. do Porto. 

Geral. lèste termo, junto ao titulo d'um car- 
go ou dignidade, indica gerarchia superior. || O 
superior d'uma ordem religiosa. O geral de San- 
ta Cruz, de Coimbra, tinha o titulo do Conselho 
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por alvará de 15 de agosto de 1505. || Escolas ge- 
raes: Estabelecimento de instrucção onde se en- 
sinavam as diseiplinas dos Iyceus e da Universi- 
dade. || Côrtes geraes: A assembléa ou reunião dos 
representantes ou deputados da nação. || Os geraes 
da Universidade; o claustro onde estão as aulas. 
|| Combate geral: Aquelle em que tomam parte 
todas as tropas ou forças desponiveis. 

Geralda (Casal da). Na freg. de N. S. da 
Conceição, de Salvada, cone. e distr. de Beja. 

Geraldes ou Giraldes. Familia, cujas armas 
são: Escudo esquartclailo; no primeiro e quarto 
quartel em azul, tres flôres de liz de ouro em ro- 
quete; no segundo, em campo de prata nm carro de 
trigo com uma espiga de verde; no terceiro no 
mesmo campo de prata uma cabeça de homem 
com os cabellos de ouro. Os que procedem d'uma 
familia de Florença, Lucas Geraldes Florentim, e 
outros que vieram para Portugal no tempo de D. 
Manuel e de D. João Ill, teem por brazão: em 
campo de prata um leão negro armado de azul e 
coroado de ouro; timbre, o mesmo leão. 

Geraldes (Afonso). D'este homem apenas se 
sabe que esteve na batalha do Salado, em 13140, 
escrevendo para a celebrar, uma obra ein trovas 
portuguezas, a que uns chamam Poema, outros 
Romance. Esta obra existiu na livraria do mos- 
teiro de Alcobaça. 

Geraldes (Albino Augusto). Doutor e leute ca- 
thedratico de Philosophia na Universidade de 
Coimbra. Nase. no Porto a 10 de julho de 1826,fal. 
em 17 de janeiro de 1888. Era filho de José Joa- 
quim Nunes de Moraes c de D. Anna Candida de 
Geraldes. Matriculando-se na Universidade, fez 
um curso distincto, merecendo receber o douto- 
ramento gratuito, em attenção ao seu merecimen- 
to e aos serviços que tinha prestado na regencia 
de cadeiras, pela portaria do ministerio do reino 
de 18 de outubro de 1859, verificando-se o dou- 
toramento em 30 do referido mez. Além do curso 
de Philosophia, frequentou tambem com distinc- 
ção alguns anuos o de Medicina. Publicou em 
Coimbra, 1559, a dissertação inaugural, que 
tem por titulo: Constituição physica da atmos- 
phera. Collaborou no Instituto em outros jornaes 
politicos e litterarios de Coimbra. 

Geraldes (Fernando Afonso Vaz Preto). Ba- 
charel formado em Direito pela Universidade de 
Coimbra. Nasceu na ilha Graciosa em 18330, e 
fal. a 4 de março de 15893. Era filho do par do 
reino João José Vaz Preto e de D. Joanna de 
Bourbon Vaz Preto Geraldes, da casa dos mar- 
quezes da Graciosa. Dedicando-se à magistratu- 
ra, seguiu o curso de Direito na Universidade, 
onde se formou em 1853, sendo em seguida des- 
pachado pelo marquez de sá da Bandeira para 
auditor em Castello Branco Foi mais tarde dele- 
galo da Guarda, auditor em Lisboa e Porto, e 
Juiz de direito do Fundão, Valença, Thoma: e 
l'orre de Moncorvo, grangeando sempre as maio- 
res sympathias. Esteve tambem nas ilhas dos 
- çûres como desembargador, voltando a Lisboa 
porser chamado á Relação, onde exercen as 
t neções de desembargador durante 10 annos, até 
q >falleceou Casou em 1961 com D. Clara da 
Fu seca Vaz Preto Geraldes, senhora do marga- 
do ue Oledo, e filha dos viscondes de Portalegre, 
Pranciseo da Fonseca Coutinho c Castro Refoios 
e D Maria Adelaide Mesquita e Albuquerque de 
Castro e Napoles. O dr Pernando Ailonso Vaz 
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Preto Geraldes era irmão do tambem já fallecido 
homem politico Manuel Vaz Preto Geraldes. V. 
este nome. 

Geraldes (Francisco). Militar fallecido em Ba- 
çaim em 1729. Distinguiu se no combate naval 
que a armada portugueza teve com a dos arabes 
em 1719, exito que eelcbrou mum poema em la- 
tim, impresso em Paris. 

Geraldes (Geraldo). Nome do celebre Geraldo 
Sém Pavor, immortalizado por Camões, que a 
elle se refere nos Lusiadas. Descendia d'uma no- 
bre familia, de appellido Pestana, e era natural 
da Beira. Depois de combater heroicamente ao 
lado de D. Affonso Henriques, que lhe chamou 
Sem Pavor, em razão da sua bravura, teve certas 
questões com outro fidalgo, grande privado do 
rei, e o matou em desafio. Receando a colera do 
monarcha, fugiu, indo abrigar-se na serra de 
Monte-Muro, onde construiu um castello. D'ali 
saia com outros muitos foragidos, que se lhe 
reuniram, a roubar moiros e ehristãos, sendo o 
terror dos povos da provincia. A fama das gran- 
des presas, que fazia, attrahiu tantos baudidos à 
sua bandeira, que chegou a ter 526 soldados de 
cavallaria e grande numero de peões, de manei- 
ra que fazia a guerra como conquistádor, e não 
como salteador. Comtudo, Geraldo Geraldes era 
um nobre cavalleiro, e não lhe soffria o animo a 
vida que levava, e pretendia a todo o custo obter 
o perdão do rei Deixou os camaradas no seu cas- 
tello, e foi só com cinco à cidade de Evora, e 
ahi, falando com o alcaide moiro, lhe disse muito 
mal de D. Affouso Henriques, prometteudo ajudar 
os moiros a derrotal-o. O aleaide ficou muito eou- 
tente, acreditando o que lhe dissera, e conser- 
vou-o comsigo dois dias, que Geraldo aproveitou 
para examinar minuciosamente a fortaleza Tor- 
nando ao castello, proclamou aos seus soldados, 
incitando-os a uma grande façanha em serviço de 
Deus, do rei e da patria, promettcu-lhes o per- 
dão do mouarcha, e ainda houras e terras. Todos 
annuiram, e elle os mandou armar e prover de 
mantimentos para dois dias. Saindo depois do 
castello ao anoitecer, audaram toda a note, cs- 
conderam-se apeaas amanheceu, continuando a 
marcha no dia iminediato. Só a 2 k. de distancia 
da cidade, é que descobriu o seu intento, e re- 
commendando o maior silencio, foi sósinho pa- 
ra Evora, chegando å torre da Atalaya, onde es- 
tava por sentinella um moiro e uma sua filha. 
Geraldo ia coberto de ramos verdes para não ser 
visto, mas essa preveução fôra escusada, porque 
as sentinellas dormiam profundamente. À torre 
não tinha communicação alguma com as outras 
obras de defêza, nem porta de entrada, e apenas 
tinha uma jauella para onde se subia por uma 
escada de mão, que se recolhia logo depois de ser 
precisa. Geraldo subiu até á janella onde estava 
a moira, precipitou-a abaixo da torre, matou o 
moiro, que dormia, levando as cabeças dos dois 
vigias aos seus, em signal de bom annuneio. Se- 
parou d'entro a sua gente, 120 cavalleiros, que 
mandou pela parte, onde está hoje o convento do 
Espinheiro, com ordem de esperarem ali até que 
ouvissem rumor e gritos na cidade; e elle, com os 
restantes se foi direito á torre da Atalaya, e su- 
bindo a ella, accendeu o fogo que indicava ser 
este sitio atacado por ehristãos. Os da cidade se 
reuniram à pressa, e o aleaide com a maior fôrça 
saiu da cidade em direcção à torre, sem mesmo 








GER 


julgar necessario fechar as portas. Geraldo Geral- 
des entrou facilmente na cidade, protegido pe- 
la escuridão da noite, matando quanto se lhe pu- 
nha na frente, e cerrando as portas com as tran- 
cas que os seus haviam feito. Assim se deu a 
conquista de Evora por surpreza uceturna cm 30 
de novembro de 11546. Depois da cidade scr sa- 
queada, Geraldo Geraldes mandon um quinto do 
saque para o rei, como era a praxe d'aquelles 
tempos, com a noticia da façanha e o pedido de 
perdão para elle e para os seus, pedindo tambem 
que mandasse tomar conta da eidade e lhe pn- 
zesse guarnição. D. Affonso | ficou contentissimo 
com esta inesperada conquista, perdoon logo a 
Geraldo e aos seus companheiros, nomcando-o 
alcaide-mór de Evora, e fazendo-lhe muitas 
mereês. 

Geraldes (João José Vaz Preto). Bacharel for- 
mado em Direito pela Universidade de Coimbra: 
par do reino, cte. Fallecen na sua quinta de Lou- 
sa, no districto de Castello Branco, a 7 de janei- 
ro de 1863. A nomeação de par do reino foi por 
carta régia de 3 de maio de 1842, de que pres- 
tou juramento e tomou posse da respectiva ca- 
mara, na sessão de 19 de janeiro de 1343. Tor- 
nou-se muito saliente pelo seu amor às liberda- 
des publicas, ce não concordando com a marcha 
governativa, renunciou ao pariato cm officio que 
dirigiu á rainha D. Maria IE em 21 de novembro 
de 1814 O ministerio do reino participou este 


facto à camara respectiva, a qual nomeou uma | 


commissão especial para conhecer da indicada 
renuncia. À commissão era compasta dos pares 
duque de Palmella, conde de Villa Real, viscon- 
de de Oliveira, A. Barreto Ferraz e José da Sil- 
va Carvalho, e o seu parecer foi apresentado na 
sessão de 5 de dezembro do referido anno N'es- 
se parecer, a que a camara decidiu com applauso 
se désse publicidade, se dizia em resumo que a 
camara não podia resolver ácerca da renuncia se- 
não em virtude de uma lei que ainda não existia; 
e que a carta régia, que o digno par João José Vaz 
Preto devolvera ao ministerio do reino, fôsse rc- 
quisitada para ser archivada, bem como outro qual- 
quer documento a este respeito, ete. João José Vaz 
Preto Geraldes era muito versado nos estudos de 
Philosophia e da Historia, um agricultor muito 
distincto, cuidando com esmero das vastas pro- 
priedades que possuia no distrieto de Castello 
Branco; agricultor theorivo, conhecedor de todos 
os livros modernos concernentes å agricultura, a 
cujo estudo se dedicava profundamenue, mas não 
só conheeia as theorias, como as experimentava, 
applicando-as proficuamente á pratica; tanto que 
foi elle, talvez, o primeiro que em Portugal co- 
meçou a usar da drenagem, pelo systema inglez 
moderno e dos afolhamentos. No Archivo rural 
publicou alguns importantes estudos relativos a 
pastos communs e a outros assumptos do maxi- 
mo interesse para a agricultura nacional. 
Geraldes (Joaquim Albino Cardoso Casado). 
Doutor pela faculdade de Medicina de Paris. N.no 
Porto em 1808, ou em Lisboa em 1810, segundo 
certos biographos. Fal. em Paris a 26 de novem- 
bro de 1875. Recebeu « grau de doutor em 18 6. 
Foi professor em Roma, cirurgião do hospital de 
Beaujon. e do hospital dos Enfants Trouvés, de 
Paris: membro da Ac. de Med., e da Sociedade de 
Cirurgia, cirurgião em chefe da companhia dos 
caminhos de ferro do norte da lrauça; commen- 
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dador da ordem de Christo, ete. Quando falleceu, 
a imprensa franceza publicou artigos commemo- 
rando os seus meritos e serviços. No Paiz, jornal 
de Lisboa, de 8 de dezembro de 15375, saiu tam- 
bem um artigo. em que se lia: «Quando el-rei 
D. Pedro V esteve em Paris em 1455, quiz vêr 
Casado Geraldes, e propoz-lhe voltar para Lis- 
boa; mas estava já gozando em Paris dos melho- 
res creditos como clinico o nosso illustre compa- 
triota, por isso não annuiu aos desejos do sobe- 
rano que o agraciou por aquella occasião com a 
commnenda da ordem de Christo. Deixou nm gran- 
de nnmero de obras importantes, e os estudos 
anatomieos e de pathologia cirurgica são consi- 
derados entre os homens competentes, como tra- 
balhos classicos que fazem a maior honra ao sen 
autor. À palavra autorisada de Casado Geraldes 
era sempre escutada com attenção na Academia, 
e ainda no dia do fallecimento havia elle pronun 
ciado um notavel diseurso na Sociedade de Cirur- 
gta, ácerea da anatomia dos olhos e da myopia». 
As suas obras são todas escriptas em francez. 
Geraldes (Joaquim Pedro Cardoso Casado). 
Coronel graduado de milicias. Nase. no Porto, e 
faleceu em Genova a 3 de setembro de 1845. 
Exerceu por muitos annos as funeções de eonsul 
de Portugal em varias localidades, como no Ha- 
vre, e ultimamente em Genova. Foi socio corres- 
pondente da Academia Real das Scieneias de Lis- 
boa. Em 1809 foi muito perseguido pelo bispo do 
Porto, D. Antonio José de Castro. Esereveu: Map- 
pa geohydrographico, historico e mercantil, conten- 
do os limites, extensão, governo, soberanos, divi- 
sões, capitaes, principaes cidades, ordens milita- 
res, universidades, religião, exereito, marinha, 
rios, montanhas, ilhas, lagos, latitudes, longitu- 


| des, medidas, pezos, moedas, cambios, commereio, 


produeções, manufacturas e possessões ultramari- 
nas ua Ásia, Africa e America, de todos os esta- 
dos da Europa, ete., Paris, 1817; Estatistica his 
torica e geographica do reino de Portugal:dedicada 
ao Wl.mo e exmo gr. tenente general Florencio José 
Correia de Mello, governador e capitão-general da 
Madeira, ete., Paris, 4 folhas de papel em gran- 
de formato; Tableau des colonies et possessions an- 
glaises dans les quatre parties du monde, Paris, uma 
folha; Tableau estatistique de lile de Madérc et 
Porto-santo, dedié à Exmº mr. Florence Jo- 
seph Correia de Mello, gouverneur, ete., Paris, uma 
folha; saira primeiramente em portug'tez, posto 
que mais deficiente nas materias, com o titulo de: 
Donatarius, Governadores, Capitães-generaes, po- 
voação, milicia, rendimento, etc. da Madeira; Com- 
pendio de Geographia historica antiga e moderna, 
ete., Paris, 1826; Tratado completo de Cosmogra- 
phia e geographia historica, physica e commercial 
antiga e moderna, Paris, 1525 a 1828, 4 tomos; 
devia de constar de 6 volumes, mas os dois ulti- 
mos não chegaram a publicar-se; é adornado com 
os retratos em gravura de D. João VI e do au- 
tor; Relação circumstanciada do modo com que se 
desenvolveu, se promoveu, e se proclamou a Con- 
stituição na ilha da Madeira em 28 de janeiro 
de 1821, Lisboa, 1821; sem o nome do autor. Ca- 
sado Geraldes legou os seus livros e manuscri- 
ptos à Academia, que só veiu a recebel-os em 
1570. 

Geraldes (Manuel Cardoso Casado). Lente da 
Eseola de Medicina de Paris. Era filho de Joa- 
quim Pedro Cardoso Casado Geraldes, e fal. em 
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Paris em novembro de 1875. Estudou medieina 
n'aqnella eidade, e fez um curso brilhante. Veiu 
a Portugal concorrer a uma eadeira da Jiscola 
Medica, mas ficando exeluido, despeitou-se e vol- 
tou para Paris, onde foi nomeado lente da Esco- 
la de Medieina, e eleito membro da Academia de 
Medieina, recebendo tambem o ofiicialato da Le- 
giño de Honra Deixou em franeez alguus livros 
de instrueção medica. 

Geraldes (Manuel Nunes). Doutor em Direito 
e lente de prima, aposentado, da Universidade de 
Coimbra. Nase. na Covilhã a 10 de março d 1837. 
sendo filho de Gregorio Nunes Geraldes, e de D. 
Rita Candida Rodrigues Valente. Doutcrou-se em 
31 de julho de 14: 9, Foi lente cathedratico e pro- 
fessor de economia politica da mesma Universi- 
dade, aposentando se aos 62 annos de edade, por 





deereto de 19 de janeiro de 1899. O sr. dr. Ma- | 


nuel Nunes Geraldes tem a carta de conselho, e 
é eomm: ndador da ordem de S. Thiago, de me- 
rito seientifico, litterario e artistico, deelarando- 
se uo diploma que lhe conferiu esta mereê, em 8 
de novembro de 1870: «em attenção às suas cir- 
cumstaneias e como um testemunho publico de 
considerações e apreço pelo seu merecimento 
litterario e pelos serviços que tem prestado no 
magisterio». E" sovio do Instituto de Coimbra, da 
Academia Real das Seicneias de Lisboa, ete. Por 
motivo de doença esteve muitos annos fóra do 
exercicio aetivo das suas funeções de professor, 
trabalhando, no entretanto, quando podia, em al- 
gumas eommissões de serviço publico, como a da 
applicação do priueipio cooperativo a Portugal, 
em desempenho da qnal publicou o 1.º volume da 
Philosophia do trabalho, e eserevendo e publi- 


cando outras obras seientifieas e litterarias. Es- | 


ereven: Se a legitimação por subsequente mat imo: 


nio deve limitar-se aos filhos naturaes ou estender- | 
se aos espurios? Dissertação inaugural para o acto | 


de conclusões magnas, Coimbra, 1859; Defeza da 
Dissertação inaugural sobre a legitimação dos fi- 
lhos espurios por subsequente matrimonio, Coimbra, 
1860; é resposta a uma eensura do viscoude de 
Seabra, que se encontra em a nota 1.º, a pag. 
219 do livro por este publicado com o titulo Kes- 
posta do autor do projecto do codigo civil ás obser - 
vações do sr. dr. Joaquim José Paes da Silva; O 
papa-rei e o concilio, Lisboa, 1=70; d'este livro ha 
uma tradueção italiana; Jl Papa Re ed il Conci- 
lio, por Manuel Nunes Geraldes, versione dol por- 
toghese dal Prof. Giaco e Richeri, Torino, 1871. 
D'esta obra resultou não só uma fulminação do 
Indice expurgatorio de Roma, mas uma polemica 
viva e vehemente, em que entraram diversos. O 
autor, em defeza, eserevcu; Carta do autor do li- 
vro «O papa rei c o concilio» a seu pae o sr. Gre- 
gorio Nunes Geraldes, Coimbra, 1871. O padre 
tiraioha, da Covilhã, respondeu com o seguiute: 
Resposta à curta do autor do Papa rei e o conci- 
lio» a seu pae o sr. Gregorio Nunes Geraldes; tem 


no fim a data da Covilhã em 12 de janeiro de | 


1571. O autor replicou com uma segunda carta, 
com a data de 28 de janeiro de 1871, e depois 
appareceu nova resposta, do padre Grainla, com 
a data de 7 de março de 1871; appareceu; Carta 
ao autor do «Papa-rci e o concilion, assignada 
por Miguel Pedroso, c datada de Lisboa a 7 de 
março de 1571. O poder temporal des papas, em 
resposta ao «Papa-rei e o concilio», do sr. Manuel 
Nunes (teralides, por Antonio José de Carvalho, 
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Lisboa, 1871; a earta tem a data de 9 de fevcrei- 
ro. À Nação, de 6 de maio do mesmo anno, tam- 
bem tronxe artigo, com o titulo de O poder tem- 
poral. O Conimbricense n.º 2450 e 2454, esereve- 
ram tambem artigos: 4 Nação e o Papa-rei. A 
Revolução de Setembro c outros jornaes da epo- 
ca, eutraram na eontroversia. O dr. Nunes Ge- 
raldes tem publicado mais: Catecismo nacional e 
philosophia do trabalho; primeiro volume, Lisboa, 
1877; Portugal e Camões, estudo politico-moral 
nos Lusiadas», homenagem da patria de Ieitor 
Pinto e Pero da Covilhã, 1580—10 de junho — 
1880, 2.º edição, Lisboa, 13:0; não traz o nome 
do autor; A Covilhã eo centenario, Lisboa, 1350; 
À industria em Portugal, a proposito do tratado 
de commercio com a França, Port», 1881; Theo- 
ria do commercio, com um appendice sobre a pro- 
priedade litteraria e a contrafacção no Brazil ; 
segunda edição, emendada, Coimbra 1856; a pri- 
meira foi impressa em Lisboa, em 188º; Theoria 
da civilisação. 

Geraldes (Manuel Vaz Preto). Deseendente 
d'uma das familias mais distiuetas e respeitaveis 
da Beira Baixa, bacharel formado em Direito pe- 
la Universidade de Coimbra, par do reino, ete. 
Nasc. em Castello Branco a 28 de agosto de 182%, 
fal. na quinta de Lousa a 14 de agosto de 1902. 
Era filho de João José Vaz Preto Geraldes (V. 
este nome). Frequentou a Uuiversidade em segui- 
da aos annos revoltosos de 1846 a 1551, fazeudo 
um curso brilhante. Por morte de seu pae, re- 
quereu a entrada na eamara alta, como par here- 
ditario, mas como seu pao tivesse resignado aquel- 
le elevado cargo, o requerimento teve larga dis- 
eussão na commissão de verificação de poderes, 
dividindo-se as opiniões. A maioria cntendeu- 
do no emtanto, que os pares não pódem resignar, 
senãc pro fórma, approvou a sua admissão, e Ma- 
nuel Vaz Preto Geraldes tomou posse na respee- 
tiva camara a 23 de abril de 1864. Militou no par- 
tido regenerador, cm que prestou por vezes bons 
serviços. Separou-se mais tarde, e ereou um pe- 
queno partido, conhecido por um dos appellidos 
do seu ehefe; faziam parte d'este partido na ea- 
mara eleetiva Pinheiro Chagas, dr. Boavida, Sou- 
sa Lobo, eondc da Graciosa e Adriano de Sam- 
paio. Olemma que esse partido insereveu na sua 
bandeira foi: Mais regeneradores que os proprios 
regeneradores. Reuniu-se depois ao partido con- 
stituinte, que tinha por elefe o sr. conselheiro 
José Dias Ferreira. Mais d'uma vez foi convida- 
do para a presideneia ministerial, sendo a ultima 
numa difteil cireumstaneia politica, mas recusou 
sempre. Em 1>50, um discurso de opposição ao 
governo a proposito de assumptos cleitoraes, 
proferido por Vaz Preto na eamara dos pares na 
sessão de 25 de fevereiro, e a apreeiação d'este 
discurso feita em artigo defuudo do jornal O Pro- 
gresso, no dia seguinte, artigo de que Emygdio 


| Navarro deelarou ser o autor, fôram causa d'uma 


pendeneia de honra, que se resolveu em duello 
ne dia 2 de março ua margem sul do rio Tejo. 


| Vaz Preto Geraldes foi tambem um notavel ea- 


cador, sobretudo de perdizes. 

Geraldes (D. Martinho). Arecbispo de Braga 
no tempo de D. Alfonso Ill. Foi um dos T prela- 
dos portugnezes que se revoltaram contra as pro- 
visões de 1265, em que o rei reclamou para a Co- 
rôa muitos bens, que estavam nas mãos dos ec- 
elesiasticos. Martinho Geraldes fez-se chefe da 
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opposição prelaticia, lançou o interdicto sobre o 
reino, e partindo para Italia, foi a Viterbo quei- 
xar-se ao papa. Esteve muito tempo na eêrte 
pontificia sem nada conseguir, porque D. Affon- 
so 111, politico muito habil, esquivon-se sempre 
a dar respostas positivas. D. Martinho Geraldes 
morreu sem voltar a Portugal. 

Geraldes (Mestre). Cujo nome proprio se igno- 
ra, mas é eonstante que foi medico d'el-rei D. 
Diniz, e insigue na arte de Alveitaria, compon- 
do por ordem d'este principe: Livro de Alveita- 
ria dividido em duas partes Nu primeira trata 
dax cousas que convem ao cavallo desde que nas- 
ce, até que lhe põem a sella e o freio. Nu segun- 
da trata de todas as enfermidades dos cavallos, 
e suas curas. Consta de 77 capitulos, « foi eseri- 
pto em Lisboa em 1318. Deixou tambem outro 
manuseripto: Arte de Volataria. 

Geraldo. Pov. na treg. de N. S.* da Encarna- 
ção, de Marmelete, conc. de Monchique, distr. de 
Faro. || Casal na freg. de N. S.* da Conecição, de 
Chounto, cone. da Chamusca, distr. de Santarem. 

Geraldos. Pov. na freg. de 5. Leonardo, de 
Athonguia da Baleia, cone. de Peuiche, distr, de 
Leiria. || Monte na freg. de N. S.* da Conceição 
e cone. de Castro Verde, distr. de Beja. 


Villaça, conc. e distr. de Braga. 

Geraz do Lima (Rodrigo Brandão da Fonse- 
ca Magalhães, 2.º conde de). Abastado proprieta- 
rio. N. em Lisboa a 5 de junho de 1853. Era fi- 
lho de Luiz do Rego da Fonseca Magalhães, par 
do reino, que falleceu em 31 de julho de 1368, e 
de sua mulher, D. Julia Sophia de Almeida 
Brandão e Sousa da Fonseca Magalles, 1.º con- 
dessa de Gcraz de Lima. Este titulo foi em ve- 
rificação de vida concedida no mesmo titnlo a 
sua mãe, e para perpetuar a memoria dos servi- 
ços ao paiz feitos por seu avô paterno, o conse- 
lheiro de Estado Rodrigo da Fonseca Magalhães 
O grande estadista não quizera nunca aceeitar 
honras que lhe fôram concedidas, e a mercê do 
titulo de conde de Geraz de Lima, concedido em 
duas vidas por decreto de 26 de agosto de 1848, 
foi-lhe annunciada no seu leito de morte, para 
que clle não pudesse recensar este testemunho 
real c publico dos seus relevantes serviços, e 
fôsse como legado a seu filho unico, que clle 
muito estremecia. Rodrigo da Fonseca Maga- 
lhães, apezar de presentir o termo da existencia, 
não pôde ainda modificar o seu desprendimen- 
to, e não só recusou a mercê como recommeudou 
a seu filho que nunca a acceitasse. O filho cum- 
priu religiosamente a vontade de seu pae, e só 
depois da sua morte, é que o titulo foi usado 
pela sua viuva, de que se tirou carta a 7 de se- 
tembro de 1868, verificando-se a segunda vida. 
conforme dissémos, em seu filho, o actnal conde 
de Geraz de Lima. A condessa era fillra dos 1.º: 
barões da Folgosa. N. em 22 de maio de 1833, e 
fal. ha bastantes annos. Tendo enviuvado em ju- 
lho de 1868, do scu primeiro marido, cujo casa- 
mento se realisára a 23 de junho de 1849, passou 
a segundas nupcias em 2? de maio de 1870 com 
Autonio Joaquim da Veiga Barreira, moço fidal- 
go com excreicio na Casa Real, por alvará de 27 
de maio de 1371, conmeudador da ordem de 
Christo, bacharel formado em Direito pela Uni- 
versidade de Coimbra, deputado cm varias legis- 
laturas, o qual falleceu a 9 de abril de 1878, de 
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quem não houve geração. A condessa passou a 
3.º nupeias com o sr. conde da Folgosa, Antonio 
de Sousa e Sá (V. Folgosa). O sr. conde de Ge- 
vaz de Lima casou cm 19 de fevereiro de 1543 
com sua prima, D. Gertrudes Amalia da Silva 
Heitor, filha de Bernardino Augusto da Silva 
Heitor, medico cirurgião e delegado do Conselho 
de Saude Publica do Reino, é de sna mulher, 
D. Emilia Carlota Paes da Silva Heitor. 

Geraz de Lima (Luiz do Rego Barreto, 1.º 
visconde de). Fidalgo da Casa Real; do conselho 
de el rei D. João VI, D. Pedro IV e de D. Ma- 
ria It; commendador da commenda de S. Sebas- 
tiño, de Unhão, na ordem de Christo, e da Torre c 
Espada; governador e capitão-general da pro- 
vincia de Pernambuco, governador das armas das 
províncias do Minho, de Traz-os-Montes e Beira 
Alta; vogal do Supremo Conselho de Justiça Mi- 
litar, deputado; tenente-general do exercito, ete. 
N. em Vianna do Castello a 28 de outubro de 
1777, onde tambem fal. a 7 de setembro de 1840. 
Era filho natural de Antonio do Rego Barreto, e 
de D. Anna Maria. Sen pre legitimou-o por um 
testamento de 3 de julho de 1736, e carta de 30 
de agosto e alvará de 12 de setembro do mesmo 





| anno. Antonio do Rego Barreto era fidalgo da 
Geraz. Pov. na freg. de Santa Cecilia, de | 


Casa Real; cavalleiro professo na ordem de 
Christo, senhor da quinta de Geraz de Lima; 
sargento-mór de infantaria, c em 1775 ajudante 
d'ordens do governador das armas da provincia 
do Minho, o conde de Bobadella. Tendo deeidida 
vocação para a vida militar, assentou praça em 
1 de março de 1790, no regimento de infantaria 
n.º 9, onde em 31 de outubro de 1:92 foi reco- 
nhecido cadete, e depois promovido a porta-ban- 
deira em 26 de julho de 1793; sendo despachado 
alferes em 24 de junho de 1502, e tenente em 24 
de julho de 1807, Luiz do Rego pediu a sua de- 
missão n'este mesmo anno, em que os francczes 
entraram em Portugal, retirando se para sua 
casa de Vianna do Castello, não para se esqui- 
var ao serviço que a patria reclamava dos sens 
filhos, mas para melhor se preparar e combinar 
nos meios de acção indispensaveis para o começo 
da grande lueta, que mais tarde acabou arrojan- 
do para longe das nossas fronteiras as cohortes 
francezas, que tinham vindo até Lisboa, para que 
Portugal fôsse retalhado em 3 quinhões, nos ter- 
mos do celebre contrato feito e ratificado em 
Fontainebleau a 23 de outubro de 1807. Quando 
em 18 de junho de 1818 se proclamou no ! orto 
a independencia da patria, Luiz do lego auxi- 
liou o movimento portuense levantando a voz a 
favor do governo do principe regeute D. João no 
dia 20 d'aquelle mez em Vianna do Castello, 
obrando desde cntão prodigios de valor c de bra- 
vura. Organisou-se maquella villa, hoje eidade, 
uma junta provisoria que o nomeou major do re- 
gim-nto de infantaria n.º 9, em paga dos seus 
serviços. Aquella patente foi confirmada pelo 
Governo Supremo, que funecion va no Porto; o 
destemido militar passou depois a Vizeu, e ali 
creou o valoroso batalhão de caçadores n.º d, e 
com elle portou-se heroicamente nas acções de 
S. Antonio do Cantaro, Mortagoa, Bussaco, Pom- 
tal, Redinha, Foz de Arouce, Fuentes de Onioro, 
e assalto de Castello Rodrigo. Na segunda inva- 
são dos francezes, nas batalhas das linhas de 
Torres Vedras e do Bnssaeo, caçadores 1 porton- 
se com a maior bravura, merecendo um elogio de 
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lord Beresford, que não cra facil em os conceder, 
o qual enviou ao governo cm 30 de setembro de 
1814, o seguinte officio: «O comportamento 
do batalhão de caçadores n.º 4 merece ser parti- 
cularmente memorado, assim pelo seu valor no 
ataque, como pela constancia com que supporton 
por todo o dia o inimigo.» E na ordem do dia 23 
honrou com o titulo de bravo o commandante 


Luiz do Rego Barreto, juntamente com os ofh-. 


ciaes e soldados do batalhão. Lord Wellington 
tambem o elogiou na sua correspondencia ofli- 
cial. Luiz do Rego foi o primeiro que deu as- 
salto à praça de Badajoz, acompanhado do regi- 
mento n.º 15, de que era já coronel, no dia 6 de 
abril de 1812. Depois da hatalha dos Arapiles em 
22 de julho, Luiz do Rego foi elogiado na ordem 
do dia 2ã d» agosto. Na batalha da Vitoria em 
“1 de junho de 1513, o denodado official distin 
guiu-se heroicamente, sendo ciogiado na ordem 
do dia primeiro de julho. No assedio de S. Sebas- 
tião da Biscaia alcançon uma gloria immorre- 
doura. O assalto a esta praça pertence-lhe ex 
clusivamente. 'l'omou depois o commando da 3.º 
brigada que conservou até 1515. Regressando à 
patria quando terminou a guerra, foi para o Rio 
de Jauciro em 1816, e em 1517 formou a divisão 
dos Voluntarios Leaes de El-rei, e À sua frente 
partiu para Pernambuco, como capitão-general 
e com amplos poderes para combater a evolução 
republicana federal que tinha ali sido procla- 
mada. Depois de reprimir a insurreição fez um 
governo conciliador, protestando contra os des 
mandos a que se entregaram os magistrados que 
compunham a alçada encarregada de descobrir 
os fantores dı revolução, e quando soube da par- 
tida de D. João VI para a Europa, mandon jurar 
as bases da Constituição. Alguns pernambucanos, 
porém, não concordaram com estas manifestações 
de adhesão ao systema liberal, c quando em 1821 
o governador ia a entrar para o seu palacio, foi 
attingido por nm tiro de bacamarte; no fim d'um 
mez de tratamento melhorou, e organisando uma 
Junta de governo da provincia, em har.vonia com 
as leis, derrotou os dissidentes que se propunham 
a marchar sobre Olinda; reconhecendo, porém, 
que lhe «scasseavam elementos para sulfocar 
o movimento revolucionario, ajuston a paz com os 
insurgentes regressando depois a Portugal ainda 
em 1521. Em setembro de 1922 foi nomealo go 
vernador das armas da provincia do Minho, e 
estava n'essa situação quando o general Silvei- 
ra ergueu o grito de guerra em 1823 contra as 
côrtes. Assumiu então o commando em chefe das 
tres provincias do Norte, em 28 de fevereiro, ba- 
ten em Amarante os revoltosos, que se viram 
obrigados a internar-se em Hespanha. Pouco de- 
pois, trismphando o absolutismo, foi deportado 
para a Figueira, e depois reformado em 1824. Em 
1827 foi readmittido com a patente de tenente- 
general, indo de novo para o Brazil, d'onde re- 
gressou quando o infante D. Miguel estava do 
posse do governo. Foi então preso, mas, conse- 
guindo evadir-se do careerc em 1833, refngiou-se 
em llespanha, e volton a Portugal só depois de 
concluida a campanha civil. Em [834 foi vogal 
do supremo conselho de guerra; em 1836 nova- 
mente governador das armas da provincia do 
Minho, e em 153% eleito senador por Vianna 
do Castello. Luiz do Rego l'arreto tinha a cruz 
de ouro por seis campanhas da gnerra peninsu- 
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lar, e a medalha de commando pelas 7 batalhas 
do Bussaco, Badajoz, Arapiles, Vitoria, 5. Se- 
bastião da Biscaia, Nivelle e Nive; as medalhas 
hespanholas relativas a estas batalhas, bem co- 
mo pelas de Fuentes de Oñoro, Albucra, Pyri- 
néos e Orthez. À Inglaterra tambem 9 condeco- 
roi com a medalha por 8 campanhas: Talavera 
de La Reina, Albuera, Salamanca, Vitoria, Py- 
rinéos, S. Sebastião, Nivelle e Nive. Foi agra- 
ciado com a carta do conselho de sua magestade, 
e com o titnlo de visconde de Geraz de Lima, por 
decreto de 27 de abril, e carta de 30 de maio de 
1335, Casou em primeiras nupcias com D. Luiza 
Maria Martins de Ruxleben, filha de João Mar- 
tins, tenente-coroucl de infantaria de Vianna do 
Castello, e de D. Luiza Frederica, baroneza de 
Ruxleben, na Saxonia. Jinviuvando em 16 de ja- 
neiro de 1810, passon a segundas nupcias no Kio 
de Janeiro, a 26 de setembro de 181b, com D. 
Maria Zeferina de Azevedo, 2º filha do 1º vis- 
conde do Rio Seco, Joaquim José de Azevedo, e 
de sua primeira mulher, D. Maria Carlota Mi- 
liard. Do primeiro matrimonio teve duas filhas: 
D. Maria Emilia, que nascen a & de setembro de 
1801, c casou com Bento de Barros Lima de 
Azevedo Araujo e Gama, fidalgo da Casa Real, 
coronel de milicias de Vianna do Castello, se- 
nhor de vinculos do districto do mesmo nome; 
esta senhora enviuvou e casou segunda vez com 
Thomaz de Aquino Vicira da Cruz, juiz de Di- 
reito; a outra filha foi D. Ignacia Candida, que 
nasceu em 1 de dezembro de 1503, e casou em 
26 de maio de 1823 com o notavel estadista Ro- 
drigo da Fonseca Magalhães. 

Geraz do Lima (Luiz do Rego Barreto Bar- 
ros Lima, visconde de). Delegado do thesouro nos 
districtos do Funchal, Porto e Lisboa. 

Geraz do Lima. Pov. e freg. de Santa Leo- 
cadia, da prov. do Minho, conc. e com. de Vian- 
na do Castello, arceb de Braga; 800 hab. c 185 
fog. Tem escola do sexo mase. e correio com ser- 
viço de posta rural. A pov. dista 15 k da séde 
do conc, e fica situada perto da margem esquer - 


| da do rio Lima A mitra apresentava o abbade, 


que tinha 6103000 réis anuuaes. No alto do mon- 
te existem as ruinas d'um castello, que dizem ter 
sido fun talo pelos tnrdulos, 400 anuos antes da 
viuda de Christo. Geraz do Lima foi concelho, 
que o rei PD. Fernando deu a Lopo Gomes de 
Lira; P. João I o deu depois a Ruy Mendes de 
Vasconcellos, e mais tarde a Fernão Annes de 
Lima, fidalgo gallego, que deixon a sua casa, e 
veiu ajudar o rei no cêrco de Tuy. Nas doações 
antigas se mandava, que entrando aqui os se- 
nhores da terra, seria conforme o uso de Biscaia 
que era com o pé direito descalço. O concelho 
abrangia as freguezias de Santa Leocadia e de 
Santa Maria. Tinha foral dado em Lisboa por el- 
ret D. Manuel, a 2 de junho de 1515. N'elle se 
dá o nome de Jaraz. À terra é fertil e rica; tem 
muito gado. Pertence à 3.º div. mil. e ao distr. 
de reerut. e res. n.º 3, com à séde em Vianna do 
Castello. | Pov c freg. de Santa Maria, da prov. 
do Minho, conc. com. e distr. de Vianna do Cas- 
tello, areeb. de Braga; 542 hab. e 118 fog. Tem 
ese. do sexo mase, À pov. dista 15 k da séde do 
cone. e fica situada perto da margem esquerda 
do rio Lima. A camara ceclesiastica de Braga 
apresentava o abbade, que tinha 250500) reis 
annuaes. A terra é fertil e pertence á 5" div. 









GER 


mil. e ao distr. de recrut. e res n.º 3, com a séde 
em Vianna do Castello. 

Geraz do Minho. Pov. e freg. de Santo Es- 
tevão, da prov. do Minho. conc. e com. de Povoa 
de Lanhoso, distr. e arceb de Braga; 660 hab. e 
157 fog. A pov. dista 4 k da séde do concelho e 
fica proximo da margem esquerda do rio Cávado. 
O sacro collegio patriarchal apresentava o ab. 
bade, que tinha 6005000 réis. Querem alguns es- 
criptores que fôsse aqui a eidade romana Forum 
Lemicorum, mas é ponto muito duvidoso. A ter- 
ra é muito fertil, e pertence à 3.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 8, com a séde em 
Braga. Geraz do Minho pertenceu ao antigo conc. 
de S. João do Rei, que foi supprimido em 1855. 
A esta freguezia está annexa ha muitos annos 
a de Santa Tecla. 

Gerez (Caidas do). Logar mais importante do 
conc. de Terras de Bouro, distr. e arecb. de Bra- 
ga. Está situado em territorio da freg. de Villar 
da Veiga, num valle estreito e profundo da scr- 


ra do Gerez, a 468 m. acima do nivel do mar, e: 


a 45 k. de distancia de Braga. A sua importan- 
cia deriva das aguas thermães, conhecidas pelo 
nome de Caldas do Gerez, e é talvez a estação 
thermal mais antiga do paiz. O clima é o de mon- 
tanhas. Em rocha de granito porphyroide, e em 
terreno fronteiro ao rio Leonte, brotam as nas- 
centes d'esta agua, seguindo uma linha reeta de 
direcção proximamente norte-sul. Vindo do nor- 
te e de cima, seus respectivos nomes são: Forte, 
Contra-Forte, Aguas Novas, Figueira, Borges, 
Duas Bicas, Figado, Bica e Almas. De todas se 
vê a nascente, exceptuando a da' Bica, euja agua 
vae captada no scu cano de pedra. Em nivel mais 
elevado ao d'estas nascentes, e tóra da direcção 
d'ellas, emergem duas ontras fontes, sendo 
a montante a de Santa Luzia, e a jusante n dos 
Doentes ou da Telha. As aguas d'estes manan- 
ciaes são mais pobres em thermalidade e mine- 
ralisação, mostrando ser aguas da mesma origem 
commum á das anteriores, mas desviadas e mis- 
turadas com outras superficiaes não mineralisa- 
das. Todas estas nascentes são abundantes, sendo 
as mais copiosas a do Forte e a da Bica. A tra- 
dição popular conta que do cume da serra do 
Gerez fôra pelos barbaros arremessada a virgem 
e martyr Santa Eufemia, portugueza, filha de 
Caio Attilio, regulo de Braga. Os duros rochedos, 
porém, milagrosamente sc amolgaram ao conta- 
cto do santo corpo, e a martyr divagou longos 
tempos pelas serras, ficando seu eremiterio entre 
as selvas do deserto monte. Sceulos depois o eor- 
po da santa foi encontrado mumificado, como se 
mostra na sé de Orense, e n'esse logar broton 
espontanea a miracnlosa agua, que tão justifi- 
cada fama goza no paiz e no estrangeiro. Foi 
qnasi defronte d'esta riquissima nasecute, que no 
começo do seculo xvim. D. João V mandon edifi 
car e consagrar á martyr do Gerez a modesta er- 
nida, que existe ainda. Parece que estas caldas 
não fôram conhecidas dos romanos, porque não 
se encontra ali o menor vislumbre de edifica- 
ções que elles construissem, e que a descoberta 
foi feita ao acaso por uns pastores Sabe-se, po- 
rém, que a sua aeção foi pela primeira vez es- 
tudada pelo medico de Covide, Manuel Ferreira 
de Azevedo, e que a sua applicação medicinal 
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cionava construir, mas que não foi a cílcito. Mais 
tarde edificou se um estabelecimento thermal, 
que se concluiu em 1735, como se deprehende da 
inscripção gravada no centro da cornija: «Estas 
obras mandou fazer El-Rei Nosso Senhor D. 
Joño V, à custa dos povos, sendo superintendente 
d'ellas o dr. Gaspar Pimenta de Avellar, prove- 
dor da comarca de Guimarães e para se fazer 
concorreu com muito zelo o Dr. Franeisco Perei- 
ra da Cruz, deputado do Santo Oficio, desembar- 
gador da Casa da Supplicação de Lisboa. Abril 
11 de MDCCXXXV » Este edificio foi construi- 
do para ser a therma utilisada não só por meio 
de banho mas pela acção do vapor econecntrado 
sob a abobada que cobre as tinas. Em 1888 o go- 
verno assumiu a posse das nasecentes e edifica- 
ções existentes, datando d'esse anno o inicio dos 
melhoramentos e da regular cxptoração das ther- 
nas. À localidade conta perto de 220 habitantes, 
e durante a epoca thermal juntam-se por vezes 
500 forasteiros e doentes. Todos os annos a eon- 
correneia augmenta. A estancia é atravessada de 
norte ao sul por uma avenida com largos passeios 
e arborisação; é na Avenida das Thermas que 
estão os principaes edificios: O Hotel do Par- 
que, Hotel Ribeiro, Hotel Universal, Hotel Cen- 
tral (Anselmo), Hotel Continental (Maia). En- 
contram se ali chalets e casas mobiladas para 
alugar; hoteis e hospedarias secundarias, assim 
como quartos e casas de albergue para as clas- 
ses menos favorecidas. Tem estação telegrapho- 
postal todo o anno, e durante a cpoea thermal la 
correio duas vezes por dia, registro de cartas 
com valor deelarado, e eneommendas postacs. 
E'séde d'uma seeção da guarda fiscal e da cir- 
cumscripção florestal do Gerez. Encontram-se ali 
lindos sitios, onde se pódem fazer passeios e ex- 
cursões a pé, a cavallo, ou de carro, havendo 
guias habilitados. Estes sitios são: O Poço Ver- 
de, a cascata das Palas, o Observatorio, o Cy- 
lindro e o Tortulho As exeursões a Villar da 
Veiga e S Bento da Porta Aberta fazem-se em 
carros; a Chã de de Lamas, Calcedonia, S. João 
do Campo, Leonte. Ponte Feia, Portella do Ho- 
mem (fronteira hespanhola) a 12 k. das Caldas, 
fazem-se a cavallo on a pé. As ascensões å Pe- 
dra Bella, Pé do Cabril, Cantarello, Borrageiro, 
Carris, são as mais notaveis. As easeatas e mat- 
tas são numerosas e pittorescas pelas aleantila- 
das serranias. Os novos edificios em que se uti- 
lisam as aguas, quer interna, quer externamen- 
te, ficaram concluidos em 1899, e fazem parte do 
listabelecimento Hydrologico do Gerez. Os edi- 
ficios principaes são tres: Copa, Pequenas e 
Grandes Thermas. O estabelecimento thermal do 
Gerez é um dos de maior fama de Portugal, e 
n'elle, devido à direeção do sr. dr. Ricardo Jor- 
ge, se respeitam cuidadosamente todos os indis- 
peusaveis preccitos da hygiene, Possue appare- 
lhos para se applicarem dueles e todos os outros 
processos da moderna hydrotherapia. Às aguas 
fôram analysadas na exposição universal de Paris 
em 1867. São limpidas, diaphanas, inodoras, gratas 
ao paladar e muito leves. Teem differentes graus 
de temperatura, conforme as nascentes, sendo a 
agua da Bica a inais apreciada pelos sens cffei- 
tos therapeuticos, que é por assim dizer o typo 
originario das outras, as quaes fòram novamente 


data, pouco mais ou menos, de 1699. DD. João V | analysadas em 1889 pelos chimicos Sousa Reis e 
fez começar os alicerces de um hospital que ten- | Emilio Dias. Empregam se as aguas no tratamen- 
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to de tadas as molestias de figado, exceptuando 
aquellas em que houver lesão irreparavel, como 
nos caneros, degeneração anyloide, ete. Fambem 
são preconisadas contra a obesidade, engorgita- 
mento paludoso de baço, gravella ou urinaria ru- 
bra, gotta, rheumatismo abdominal, e ainda n'al- 
guus casos de dyspepsia e de atonia gastriea ou 
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Frias, 1856; As Caldas do Gerez, pelo professor 
Rieardo Jorge, uos Archivos da Historia de Me- 
dicina Portugueza, Porto, de 1836 e 1887, n.º 6! 
de 1887 e 1858, n.” 1, 2,3,4 e 5; 1888 e 1889, nº 4; 
O Gerez thermal-Historia, hydrologia, medicina, 
pelo professor Rieardo Jorge, Porto, 1888, 1.º vol; 
Ræder- Lexikon, pelo dr. R. Flechsig, 2.º edição, . 
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G erez 


intestinal, dilatação do estcmago, ete. Bibliogra- 
phia: De antiquitatibus conventus Bracarangusta- 
ni, ete. pelo Pater D. Hicronymo Contador de Ar- 


gote, 2.* editio, quinto livro locupletata, Olyssipo- | 


ne, 1738, pag. 382; Methodo pratico para se to- 
marem os banhos das Caldas do Gerez e de outras 
quaesquer Caldas do Reino, pelo abbade Antonio 
Marteus Belleza, Porto, 17.63; Bemerkugen auf 
ciner Reise durh Hrankeich, Spanien und Portu- 
gal, por Link, 1800; este livro foi traduzido do 
allemão para a lingua ingleza em 1501, e para a 
franceza em 1503; Experiencia thermometrica 
das aguas das Caldas do Gerez, por José dos San- 
tos Dias, no Jornal de Coimbra, 1813, vol. mm, 
pag. 64; Ensaio physico-medico das Callas do 
Gerez, por I, À. da Fonseca Benevides, no Jor- 
nal da Sociedade das Sciencias Medicas de Lisboa 
1840, tomo xr, pag. 205 a 285; Noticia topogra- 
phica e physica do Gerez e das suas aguas ther 

maes, pelo dr. José Pinto Rebello de Carvalho, 
Porto; 1848; Analyse das aguas mineraes do Ge- 
rcz, por Julio Maximo de Oliveira Pimentel, 
Lisboa, 1-51; Descripção das Caldas do Gerez, 
por José Firmino da Silva Boavista, Braga, 1867; 
Viagem á serra do Gercz e suas caldas em setem 

bro de 1882, por Hermenegildo Capello e Leonardo 
Forres, no Boletim da Sociedade de Geographia 
de Lisboa, 1853, nº" Ge 11; O Gerez presente e 
futuro, pelo dr. J. A. Marques, Lisboa, 1834; No- 


Leipzig, 1889; As aguas do Gerez, por Leonardo 
Torres, no Jornal da Sociedade das Sciencias Me- 
| dicas, 1889, n.º 1, pag. 23; Analyse da agna da 
serra do Gerez, por Emilio Dias, na Gazeta de 
Pharmacia, 2.2 série, 3.º vol., fevereiro de 1889, 
pag. 3 a 6; Estudo sobre a lithiase biliar, clinica 
thermal do Gerez, pelo professor Ricardo Jorge, 
na Medicina contemporanea, Lisboa, 1890; Caldas 
do Gerez, guia thermal, pelo professor Rieardo 
Jorge, Porto, 1891; com illustrações e mappas; 
Aguas Minero-Medicinaes de Portugal, por Al- 
fredo Luiz Lopes, Lisboa, 1892; Caldas do Gerez, 
estabelecimentos thermaes e lhydrotherapicos; 
aguas medicinaes; indicações sobre o seu uso na 
origem e no domicilio, Porto, 1398. 

Gerez (Serra do). Cordilheira notavel nas 
provincias de Traz-os-Montes e do Minho, no 
meio da qual se destaea o massiço do Gerez, 
abraçado pelos rios Homem e Cávado, e pegado 
pelo sul à serra da Cabreira, e pelo norte à de 
Lindoso e Suajo. Estende-se de NE a SO, desde 
a povoação de Pitões, uo sitio de Fonte Pria, 
até Rio Caldo, na extensão de 35 h., por 18 de 
largura. Isto pelo que respeita 4 parte da serra, 
que está no territorio da provincia de Traz-os- 
Montes. Proximo d'este sitio, e ao N. de Pitões, 
se eneontra 1 mina de ferro magnetico, e pedra 
de Sebar (iman ou inaguete). A formação geolo- 
giea d'esta serra pertence ao terreno chamado 


tas a lupis, passeios e digressões, por Sanches | primitivo, e é formado em grande parte pelo gra- 
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nito silieroso. Seus picos são formados por des- 


carnadas e aleantiladas rochas, de enorme altura | 


e aspeeto medonho. Tem grandes mattos e plan- 
tas alpinas. Cria lobos, javalis, cabras selvagens, 
veados, raposas e muita caça miuda. Tem aqui 
appareeido lobos eervaes. Em 1/28 matou se um, 
e em 1805 um lavrador matou outro, na fregue- 
zia de Cabril; em 1825 matou-se outro na freg. 
da Granja, do eonc. de Boticas. Tambem appa- 
reecram ursos n'esta serra, mas os fogos dos pas- 
tores os espantaram. O ultimo que appareceu, di- 
zem que foi em 1650, e logo foi morto. Varias 
freguezias estanceiam n'esta serra. E' abundan- 
tissima de aguas, e n'ella naseem o rio Homem 
e muitos ribeiros. Nos aleantis do Gerez fazem 
os seus ninhos as aguias reaes, os bufos, as gar- 
ças e outras aves de rapina. A serra que se es- 
teude ua prov. do Minho, é a mais pittoresea pe- 
la variedade de perspeetivas que apresenta. Re- 
talhada em todos os sentidos por inuumeras tor- 
rentes de frigidas e erystalinas aguas cobertas 
de florestas virgeus até ao meio da altura, nas 


lombas mais elevadas; e nas inferiores até ao seu | 


eume erriçada de rochedos, que se elevam per 
entre denso arvoredo, ou se penduram imponen- 
tes e ameaçadores sobre pequenos mas profundos 
valles, dominados em quasi toda a sua extensão 
por aleantis esealvados e temerosas agullas de 
tórmas phantastiens. Nas faldas d'estas monta- 
nhas ha prados sempre verdes, onde pascem re- 
bauhos de bois, cabras e ovelhas. Para o lado E, 
Traz-os-Montes, até Barroso, é o Gerez quasi to- 
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| do. Aqui tambem se encontram bastautes monu- 
mentos de eonstrucção romana: restos de quatro 
pontes, que os romanos eonstruiram sobre o rio 
Homem, chamadas: Ponte do Arco (por têr só 
um); Ponte d'Albergaria, (por estar construida 
justo ao sitio onde houve uma easa para reeo- 
lher peregrinos); Ponte de Monsão (por estar 
perto d'uma naseente de aguas medieinaes d'es- 
te nome); Ponte de S. Miguel (por causa d'uma 
ermida d'este santo, que estava aqui fundada). 
Às pontes eram todas de bella arehitectura, so- 
bre a via militar romana, chamada Geira (V. 
este nome). Ha indieios de ter existido um 
vasto edificio romano, na Veiga de Santa Eufe- 
mia. Além de muitas pedras lavradas, achou-se 
aqui um cippo, com uma inseripção cheia de abre: 
viaturas que a torna illegivel, mas que se conhe- 
ce que fala d'um templo dedicado a Marte. 1º 
uma eolumna da altura de 17, 54. A 500 metros 
de distaneia vêem-se 6 baluartes, de fórma eireu- 
lar, distando entre si o espaço de 100 metros. 
Na planicie Chã de Linhares vêem-se restos 
d'uma antiga aldeia, formada de casas pequesas. 
No districto da freguczia de Covide ha um mon- 

te de grande altura, formado de enormes penhas- 
| cos, intermeados de frondoso arvoredo e cortado 

por torrentes de aguas. A historia natural da ser- 

ra é de grande riqueza, tendo-a visitado diversos 

naturalistas nacionacs e estrangeiros. O primei- 

ro foi Pereira Araujo; seguiu-se-lhe Link e o 
, conde Hoffmansegg, que fizeram larga collreita bo- 
, tanica, como contribuição para à sua Flore por- 
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do inculto e deshabitado, apezar de ter algumas 
campinas de muito boa terra vegetal, seudo as 
prineipaes: Lamas de Homem, Chã da Fonte, 
Chã das Mesas, Chã de Leonte e Chã Lon- 


a. Por meio d'ellas correm varias fontes, que | 
1 


vem formar ao sopé diıtfereutes rios e ribeiras, 
sendo os principaes dos rios o Homem e o Cáva- 


| tugaise Brotero inseriu na Flora Lusitanica 
| tndo que apurou sobre plantas do Gerez. O me- 
dieo Rebello de Carvalho, na sua monographia, 
togou em todos os pontos da historia natural da 
serra, e mais partienlarmente nas espeeies vege- 
taes. O dr. Welwitoeh eolleecionou um rieo her- 
bario do Gerez. Barbosa du Bocage cstuilou e 
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monographon a cabra monteza; o entomologista 
M. Pinheiro d'Oliveira colligiu os insectos Mas 
as mais repetidas e fructnosas exenrsões as rea~- 
lisaram os botanicos ónlio Angusto Henri- 
ques e Ad. Moller, ampliados pelo distincto ama- 
dor naturalista Alfredo Tait, a quem o Gerez 
deve assigualados serviços D'essas herborisa- 
ções saiu A vegetação da serra do Gerez, em 
1585, contendo a ñora da serra. A vegetação ar- 
borca da serra é d'una opulencia e d'um vigor 
surprehendente; nenhuma outra do paiz se lhe 





Piqar is 


Ponte Feia—Rio Homem 


aproxima. la enormes massiços d'uma exube- 
rancia tropical, florestas americanas no porte 
mas da natureza das do norte da Europa, con- 
traste que já tanto cucanton a Link A arvore 
dominante é o carvaiho, que vive e vigora ain- 
da å enorme altnra de 1200 metros. A barbarida- 
de dos povos gerezianos e o abandono por parte 
de Estado fizeram devastar as florestas do Ge- 
tez. As queimadas principalmente que todos os 
annos se faziam, eram o grande agente d'esta de- 
sastrosa destruição. Em 185% poz se cobro a 
tantas atrocidades, pela serra ser incluida no re. 
gimen florestal do paiz. Organisou-se uma repar- 
tição florestal com regente, mestres e guardas; e 
os povos ao principio protestaram, mas afinal 
cederam ao novo estado de cousas  Cortaram-se 
bons caminhos pela montanha, e iniciou-se a 
rearborisação. Activa se na formação do museu, 
tanto na repartição florestal, como no estabele- 
cimento thermal, para serem colleccionados os 
elementos historicos naturacs. Na Encyclopedia 
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Portugueza Ilustrada, em publicação uo Porto, 
vem no vol. v, de pag. 221 a 223, um artigo so 
bre a serra do Gerez, escripto pelo sr. dr. Ricar- 
do Jorge. 

Geria. Pov. na freg. de Santo Agostinho, de 
Antuzede, conc. c distr, de Coimbra. 

Gerizes. Pov. na freg. de S. Pedro, de Mere- 
lim, cone. e distr. de Braga. 

Germeleira. Pov. na freg. dc N. S." da Con- 
ceição, de Egreja Nova, conc. de Mafra, distr de 
Lisboa. 

Germil. Pov. e freg. de S. Vicente, da prov. 
do Minho, conc. e com. de Ponte da Barca, distr. 
de Vianna do Castello, arecb. de Braga; 128 hab. 
e 33 fog. A pov. dista 6 k. da séde do cone. O 
prior dos conegos regrantes (crnzios) de S. Theo- 
tonio, de Vianna, apresentava vigario, que tinha 
1008000 réis aunnaes. Pertence å 3.º div. mil. e 
ao (distr. de recrut. c res. nº 3, com a séde em 
Vianna do Castello || Pov. e freg de Santos Cos- 
me c Damião, da prov. da Beira Alta, conc. de 
Penalva do Castelto, com. de Mangualde, distr. 
e bisp. de Vizeu; 820 hab. e 181 fog. Tem ese. 
do sexo fem. A pov. dista 4. k. da séde do conc. 
e fica proxima do rio Dão. O abbade de S. Pc- 
dro, do Castello de Penalva, apresentava o eura, 
que tinha 68000 réis de congrua e o pé d'altar. 
Pertence à 22 div. mil. e ao distr. de reernt. e 
res. nº 14, com a séde em Santa Comba Dão. || 
Povoacões nas freguezias: S. Vicente, de Ponte, 


' cone. de Villa Verde, distr. de Braga. || S. Faus- 





tino, de Viariz, conc. de Baião, distr. do Porto. 

Germinade. Pov. na freg. de S. Thiago, de 
Carvalhaes, cone. de S. Pedro do Sul, distr. de 
Vizeu. 

Germunde. Pov. ua freg. de Santa Eulalia, de 
Pedorido, conc. de Castello de Paiva, distr. de 
Aveiro. 

Gerovilla. Pov. na freg. de S. Vicente, de 
Boim, conc. de Lonzada, distr. do Porto. 

Gerto. Pov. na freg. de S. Martinho, de Mo 
zellos, eonc. da Feira, distr. de Aveiro. 

Gervide. Povoações nas freguezius: S. Pedro, 
de Loureiro, cone. de Peso da Regoa, distr. de 
Villa Real. || Santa Eulalia, de Oliveira do Dou- 
ro, cone. de V N. de Gaia, distr. do Porto. Tem 


| correio com serviço de posta rural. 


Gestaçó. Pov. e freg. de Santa Maria Magda- 
lena, da prov. do Douro, cone. e com. de Ama- 
rante, distr. e bisp. do Porto; 440 hab. e 96 fog. 
Tem medico c ese. do sexo fem À pov. dista Zk. 
da séde do cone. Tambem é conhecida official- 
mente por Madgalena (Gestáço)— Diario do Go- 
verno de 1899—e tambem Gestaçó, como se vê em 
diversas publicações extra-oficiaes. Foi conc. por 
muitos seculos, e villa, tendo foral, dado por cl- 
rei D. Manuel, em Lisboa, a 15 do maio de 1514. 
No extineto concelho passam os rios Tamega, Dó- 
to e Ovrlha Produz poucas ceraes, pouco vinho « 
frueta, mas muita castanha, azeite e nozes Ciia 
inuito gado, e tem muita caça e eolmeias. Possue 
em abundancia pedra calearea (carbonato de cal). 
O primeiro senhor de Gestaçó foi o infante D. 
Pedro, conde de Barcellos, que lh'a deu seu pae, 
el-rei D. Diniz, cm 15 de setembro de 1305, e co- 
mo não tivesse smecessores, vagou para a Corõa. 
D. João I fez mereê d'este senhorio a Gil Vas- 
ques da Cnuha, que procede de D Guterres. Ca- 
sou com D Izabel Pereira, filha de Alvaro Gon- 
calves Pereira, prior do Crato eirmão de D Nu- 
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no Alvares Pereira. Gestaçó pertence á 6.º div. 
mil. e ao distr. de recrut, e res. n.º 20, com a sé- 
de em Amarante. || Pov. e freg. de S. João Baptis- 
ta, da prov. do Douro, cone. e com. de Baião, 
distr. e bisp. do Porto; 1824 hab. e 455 fog. Tem 
escolas d'ambos os sexos, e est. post. A pov dista 
9 k. da séde do conc. Por decreto de 25 de jnnho 
de 1892 foi annexada a esta freguezia uma casa 
denominada Santa e propriedade junta, que, fa- 
zendo parte da pov. de Valle de Parada, fci de- 
sannexada üa freg. de Trezouras. À pov. perten- 
ce Á 6” div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 
13, com a séde em Villa Real. Tambem se en 
contra ccm a denomivação de Campo de Ges- 
taçó. 

Gestal. V. Giestal. 

Gestas. V. Giestas. 

Gesteira. Pov. c freg. de N. 8.º da Conceição, 
da prov. do Douro, cone. e com. de Sonre, distr. 
e bisp. de Coimbra; 1:158 hab. e 3:4 fog. Tem 
esc. do sexo fem. e correio com serviço de posta 
rural, A pov. dista 4k da séde do cone. e estã 
situada na estrada de Montemór-o-Velho para 
Soure. À freg. é muito antiga, e pcrteucia aore- 
guengo da Milharada. O D. abbade do convento 
da ordem de S. Berzardo, de Ceiça, apresentava 
o vigario, que tinha 1005000 réis de rendimen- 
to. A terra é fertil e pertence à 5.a div. mil. e ao 
distr. de recrut, e res. n.º 15, com a séde em Fho- 
mar. 

Gestido. Povoações nas freguezias de S. Mar- 
tinho e de S. Pedro, de Villa Frescainha, conc. 
de Barcellos, distr. de Braga. 

Gestinha. Pov. na freg. de S. Mamede, de 
nios; conc. da Figueira da Foz, distr. de Coim- 

ra. 

Gesto. Povoações nas freguezias: S. João Ba- 
ptista, de S. João do Rei, concelho de Povoa de 
Lanhoso, distr. de Braga. || S. Martinho, de Mo- 
zellos, conc. da Feira, distr. de Aveiro. 

Gestosa. Pov. e freg. da N. S. d'Assumpção, 
da prov de Traz-os-Montes, conce. e com. de Vi- 
nhaes, distr. e bisp. de Bragança; 217 hab. e 53 
foz. A pov. dista 14 k. da séde do couc. e tem 
ese. do sexo masc. O papa e o bispo apresenta. 
vam o abbade, que tinha 2505000 réis. Gestosa 
decaiu tanto que até deixou de ser parochia, es 
tardo annexa À de Santo André, de Villar da 
Lomba. | Povoações nas freguezias: Santa Co 
lumba, do Couto do Mosteiro, vone. de Santa Com- 
ba Dão, distr, de Vizeu. || S. Pedro, de Dornellas, 
conc. de Boticas, distr. de Villa Real. | Aldeia 
na freg. de Santo André, de Escariz, concelho de 
Arouca, distr. de Aveiro, bisp. do Porto. Está si- 
tuada nas faldas do monte de Castéllo, na estra- 
da que vae do Porto a Vizeu. Nas suas proximi- 
dades ha monumentos celtas. 

Gestosa de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções na freguezia de Santa Maria, de Sandim, 
conc. de V. N. de Gaia, distr. do Porto. 

Gestosa Cimeira e Gestosa Fundeira. 
Duas povoações na freg. de S. Domingos, de Cas- 
tanheira, cone, de Pedrogão Grande, distr. de 
Letria. 

Gestosinho. Pov. na freg. de S. Pedro, de Ma- 
nhonce, conc. de S. Pedro do Sul, distr. de Vizcu. 

Gestoso, Povoações nas freguezias: 5. Pedro, 
de Castellões, cone. de Macieira de Cambra, dis- 
tricto de Aveiro. || 3. Pedro, de Manhouce, conc. 
de S. Pedro do Sul, distr. de Vizen. 


GES 


Gestrins. Pov. na freg. de Santa Eulalia, de 
Balazar, cone. de Povoa de Varzim, distr. do 
Porto. 

Getemião. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Rebordões, conc. de Ponte do Lima, distr. de 
Vianna do Castello. 

Geulá, Territorio do distr. de Pondá, na prov. 
de Gôa, India, banhado pelas aguas do rio Zua- 
ry ou de Rachol. 

Ghira (Marianno). Reitor do lyceu e commis- 
sario dos estudos no districto de Lisboa, depnta- 
do, etc. Nasc. n'esta cidade em 1827, fal. em Cam- 
polide a 10 de junho de 1577. Frequentou os pri- 
meiros estudos de humanidades, como alumno ex- 
terno no Real Collegio Militar, e completou com 
distineção o curso da Aula do Commercio. Assen- 
tou praça em 1843, como aspirante a guarda- ma- 
rinha, tendo o primeiro anno da Escola Polyte- 
chuica. Acabou o curso da sua arma em 1845, seu- 
do premiado em todos os annos. Serviu como 
guarda-marinha em differentes navios do Estado, 
ua costa de Portugal, na Madeira, nas Canarias e 
nos Açôres. Fez estações de dois annos no Bra- 
zil c de tres na Atrica Occidental: n'esta ultima 
estação commandou a escuna de gnerra Nympha, 

'e desempenhou, interinamente por um anno. as 
funcções de governador da ilha do Principe. Em 
1851 foi promovido a segundo tenente. Em 1853 
regressou a Lisboa, c obteve licença para fre- 
quentar os estudos que lhe faltavam, afim de se 
habilitar como engenheiro hydrographo, os quaes 
terminou tambem com distincção, recebendo 
tres premios. lim dezembro do mesmo anno en- 
trou no concurso para a substituição das cadeiras 
de Mathematica na Escola Polytechnica, sendo 
provido no logar de lente substituto de algumas 
cadeiras, passando em 1567 á effectividade, pela 
saida do professor Antonio Serpa. Foi tambem 
lente da Escola Naval e do Lyceu, onde servin 
interinamente os cargos de reitor c de commissa- 
rio dos estudos do districto de Lisboa, funeções 
que então andavam inherentes às do reitor. Foi 
deputado c um dos fundadores e redactor effec- 
tivo do Futuro. jornal politico; collaborou nos An- 
naes do Club Naval. Associou-se com o professor 
de desenho Theodoro da Motta para a publicação 
d'um Compendio de desenho, que teve successivas 
edições. Sentindo se bastante doente, retirou-se 
para Campolide, onde falleccu, deixando dois re- 
latorios, um áecerca dos serviços escolares (1863- 
1864), co outro cm resultado d'uma viagem de 
estudo em 1367 ao estrangeiro, onde visitou os 
principaes estabelecimentos de instrucção pri- 
maria. Mariauno Ghira era commendador da or- 
dem de Christo, c cavalleiro das de N. 8.º da Con- 
ção, d'Aviz c Torre e Espada. No livro Apontamen- 
tos para a historia da pedagogia, de José Maria 
Graça Afireixo, Lisboa, 1883, encontra se uma 
nota relativa a Marianno Ghira, na qual se fa- 
zem considerações muito elucidativas sobre a sna 
influencia nos progressos pedagogicos em Portn- 
gal. 

Gia. Pov. do cone. de Massangano, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. 

Gião (Joaquim José Gião, visconde de). Diplo- 
mado com o Curso Superior de Letras; conmcn- 
dador da ordem militar de N. S> da Conceição 
de Villa Viçosa, por decreto de + de novembro 
de 1886; visconde de Gião por decreto de 18 de 
| maio de 1891; antigo procurador à Junta Geral 
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do districto de Evora; presidente da commissão 
districtal; viec presidente da Juuta Geral; pre- 
sidente da eamara munieipal de Borba, provedor 
da amisericordia e administrador do mesmo eon- 
celho. Nasc. em Borba a 22 de março de 1849, fi- 
lho de Antonio Joaquim Gião c de D. Anna Ja- 
cinta Rosado Curvo Gião, já fallecidos. Sendo 
estndante em Coimbra, filiou-se no partido refor- 
mista; acecitando depois o pacto da Granja, tem 
sido membro dedicado do partido progressista. 
Casou a 28 de setembro de 1876 com sua prima 
D. Maria do Carmo 'Penreiro de Campos Gião, 
que nasceu a 9 de junho de 1850, filha do impor- 
tante proprietario Joaquim José de Campos e de 
D. Marianua Carolina Tenreiro de Campos, já 
falleeidos. Os srs. viseondes de Gião residem em 
Borba, na sua magnifica quinta do Barreiro. 

Gião. Pov. e freg. de Santo André, da prov. 
do Douro, cone. e com. da Feira, distr. de Avei. 
ro, bisp. do Porto; 534 hab. e 113 fog Tem est 
post. permutando malas com a Feira. A pov. dis- 
ta 1) k. da séde do cone. e está situada n'um 
valle ameno e inuito fertil. Fem grande abundan 
cia d'aguas, e é cereada por alguns montes de pe- 
quena elevação. A egreja matriz foi construida 
no meado do seculo xvni. À abbadessa do eorven 
to de 3 Bento da Ave Maria, do Porto, apresen- 
tava o cura, que tinha 108000 réis de cougrua e 
o pé d'altar. O seu primeiro orago era S. Gião (S. 
Julião), do qual a povoação tomou o nome, mas 
depois passou o padroeiro a ser Santo André. A 
terra produz muitos cereaes, especialmente mi- 
lio, vinho verde, frueta, algum azeite, e é abun- 
dante em pastos; eria muito e bom gado bovino e 
lanigero. Pertence à 5.º div. mil. e ao distr. de 
reerut. c res. n.º 24, com a séde em Aveiro. || Pov. 
e freg. de Santo Estevão, da prov. do Douro, conc. 
c com de Villa do Conde, distr. do Porto, areeb. 
de Braga; 1:201 hab. e 250 fog. Tem escola do 
sexo fem. e eorreio com serviço de posta rural. 
A pov. dista 7 k. da séde do cone. As freiras be- 
nedictinas de Vairão apresentavam o reitor, que 
tinha 1005000 réis de rendimento annual. À ter- 
ra é fertil, c eria muito gado. Pertence à 3.º div. 
mil. e ao distr. de reerut. c res. n.º 18, com a 
séde no Porto. || Povoações nas freguczias: S. 
Cristovão, de Candomil. cone. de Amarante, dis- 
tricto do Porto. || N. S.º da Graça, de Moncara- 
paeho, cone. de Olhão, districto de Faro. || S. Mi- 
guel, de Roriz, concelho de Bareellos, distr. de 
Braga 

Gtão de Cima. Povoações nas freguezias: 
Santo Estevão, de S. Gião, cone. de Villa do 
Conde, distr. do Porto. || 3 .Mamede, de Perafita, 
conc. de Bouças, do mesmo districto. 

Gião do Fundo e Gião Meão ou do Meio. Duas 
povoações na freg. de Santo Estevão, de Gião, 
eonc. de Villa do Conde, distr do Porto. 

Giarandalla. Pov. do conc. de Pungo Andon- 
go, distr. de Loanda, prov. de Angola. . 

Gibalta. Pov na freg de N. 5° da Purifica- 
ção c cone. de Oeiras, districto de Lisboa. 

Gibaltar. Pov. na freg de N. S. dos Córos, 
de Teixoso, cone. da Covilhã, distr de Castello 
Branco. 

Gieelo. Pov. do cone. de S. 
da Congo, prov. de Angola 

Gielia. lov. e freg. de =. Vicente, da prov do 
Minho, cone. e com. de Areos de Valle-de-Vez, 
distr, de Vianna do Castello, areeb. de Braga; 
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| 311 hab. e 92 fog. A pov. dista 1 k. da séde do 


cone. e estå situada proximo da margem esquer- 
da do rio Vez. À fregnezia é antiquissima; o pa- 
pa e o areebispo apresentavam alternativamente 
e vigario, que tinha 17080 O réis. N'esta paro- 
chia está o paço de Giella, que foi dos viseondes 
de Villa Nova da Cerveira. E” um edificio de 
grandes proporções e d'arehitvetura manuelina, 
com umn eastello arruinado, muito autigo; tem 
tambem eapella Consta ser obra de um D. ab- 
bade de Sabadim, que tambem construiu a ca- 
pella de N 8.º da Conceição, em Arcos de Valle- 
de-Vez. N'este paço esteve o quartel gencral do 
exereito hespanhol, que invadiu a provineia do 
Minho em 1662 às ordens do general Balthazar 
de Pantoja. Pertenece a pov. 43º div. mil. e ao 
distr. de reernt. e res. n.º 3, com a séde em Vian- 
na do Castello. 

Giesta. Povoações nas fregnezias: Santa Ma- 
ria, de Alvarelhos, cone. de Santo Thirso, distr 
do Porto. | S. Simão, de Oyan, cone. de Oliveira 
do Bairro, distr. de Aveiro. ||S. Christovão, de 
Rio Tinto, conc. de Gondomar, distr. do Porto. 
Tem caixa postal. || S. Martinho, de Sozlhãos, 
cone. de Mareo de Canavezes do mesmo distr. || 
S. Verissimo, de Valbom, conc. de Gondomar, do 
mesmo districto. 

Giestaes, Pov. na freg. do Salvador, de Joan- 
ne, cone. de Villa Nova de Famalicão, distr. de 
Braga. 

Giestal. Povoações nas freguezias: S. Jorge, 
de Airó, cone. de Bareellos, distr. de Braga. [| 5. 
Thiago, de Cossourado, do mesmo eone. e distr. 
IS Pedro, de Gondarem, cone. de V. N. da 
Cerveira, distr. de Vianna do Castello. || S. João 
Beptista, de Guidões, cone. de Santo Thirso, distr. 
do Porto. || S. Thiago, de Lourosa, cone. da Fei- 
ra, distr de Aveiro. || O Salvador e cone. de Mi- 
rauda do Corvo, distr. de Coimbra, || N. S° da 
sxpectação, de Valladares, cone. de S Pedro do 
czul, distr de Vizeu. | S. Martinho, de Pindo, 
cone. de Penalva do Castello, do mesno distrieto. 

Giestalinho. Pov. na freg, de S. Martinho, de 
Barca, eone. da Maia, distr. do Porto. 

Giestas. Povoações nas freguezias: S, Lou- 
renço, de Alvellos, cone. de Bareellos, distr. de 
Braga. || Santa Eulalia e cone. de Agueda, distr. 
de Aveiro. || Santa lulalia, de Beiriz cone. de 
Povoa de Varzim, distr. do Porto, 

Giesteira. Pov. e freg. de S. Sebastião, da 
prov. do Alemtejo, conc., com., distr. e arecb. de 
Evora: 506 hab. e 101 fog. A pov. dista 14 k. da 
séde do cone O areebispo apresentava o cura, 
que tinha 350 alqueires de trigo annuaes. À ter- 
ra é fertil em cereaes. A freg. foi annexada ci- 
vilmente à da Graça de Divor. Pertence à 4.º 
div. mil. e ao distr. de reerut. e res nº 11 com à 
séde em Setubal. Por decreto de 12 de julho de 
1545 foi annexada ao conc. de Montemór-o: Novo, 
voltando para Evora, pelo deereto de 13 de ja- 
neiro de 1898. [| Povoações nas freguezias: N. 5.º 
das Neves, de Bella, cone. de Monsão, distr. de 
Vianna do Castello. || Ilha “Terceira; S. Bento, 
conc e distr de Angra do Heroismo. || N S." do 
O”, de Cadima, eonc. de Cantanhede, distr. de 
Coimbra. | S. Mamede, de Caniçada, eone. de 
Vieira, distr. de Braga. || Santo Antonio, de Fa- 
tima, coue. de V. N. de Ouren, distr. de Santa- 
rem. || S. João Baptista, de S. João de Ver, cone. 
da Feira, distr. de Aveiro. || N. 5.” da Enearna- 
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ão, de Marmelcte, conc. de Monchique, distr. de 
Faro. || Santa Maria, de Pindello, cone. de Oli- 
veira de Azemeis, distr. de Aveiro. || S. Vicente, 
de Pinheiro, conc. de Penafiel, distr. do Porto. |) 
S. Pedro e cone. da Certã, distr. de Castello 
Branco. | Santa Maria, de Vallega, conc. de 
Ovar, distr. de Aveiro. || 5. Pedro, de Vascões, 
conc. de Paredes de Coura, disti. de Vianna do 
Castello. || Casal na freg. de N. 5.* da Visitação, 
de álvorninha, cone. das Caldas da Rainha, distr. 
de Leiria. | Casal na freg. de N. 5.º da Salvação 


e conc. de Arruda dos Vinhos, distr. de Lisboa. | 


Giesteira de Baixo. Pov. na freg. de N. 5.º 
das Neves, de Abiul, cone. de Pombal, distr. de 
Leiria. 

Giesteiras Cimeiras e Giesteiras Fundei- 
ras. Duas povoações na freg. de S. Thiago, de 
Sobreira Formosa, cone, de Proença-a-Nova, distr. 
de Castello Branco. 

Giesteiro. Pov. na freg. de S. Salvador, de 
Feitosa, cone. de Ponte do Lima, distr. de Vian- 
na do Castello. 

Gièstinba, Povoações nas freguezias: S. Pe- 
dro, de Alhadas, cone. de Figueira da Foz, distr. 
de Coimbra. || S. Mamede de Quiaios, do mesmo 
conc. e districto. 

Gigante. Pov. na freg. de N. S.º da Concei- 
ção, de Lavos, conc. de Figueira da Foz, distr. 
de Coimbra. 

Gigaròs. Pov. na freg. de N., S. da Assum- 
pção, de Collares, cone. de Cintra, distr. de 
Lisboa. 

Gigina, Pov. do cone. de S. Salvador e distr. 
do Congo, prov. de Angola. 

Gil, A familia d'este appellido tem por armas: 
Escudo cortado cm faxa; na primeira em campo 
vermelho um leão de ouro nascente; na segunda 
em campo de prata tree raios de fogo da sua côr 
virados para baixo; timbre, o leão do escudo ar- 
mado de vermelho. 

Git (D.). Filho natural de D. Sancho Ie de 
D. Maria Paes da Ribeira, sua amante, que ficou 
conhecida na historia pelo nome de Ribeirinha. 
D. Gil morreu em 1236, e da sua vida nada se 
sabe. Aflirmam uns que foi padre, c outros dizem 
simplesmente que não casára. 

Gil (Fr ). Religioso da ordem de S. Francis- 
co, cujo appellido se ignora. Nasceu em Lisboa, 
e fal. na Guarda em 1640. Viveu algum tempo na 
Catalunha, sendo vigario e mestre do côro em 
conventos da sua ordem. Foi discipulo da escola 
de musica de Duarte Lobo, e deixou eseriptas di- 
versas missas, psalmos c motctes. 

Gii (S. Frei). Santo conhecido nas lendas por- 
tuguezas pelas artes com que soubera fazer do 
demonio seu serviçal. Nasceu proximo de Vou- 
zella em 1185, e fal. em 14 de maio de 1265. Era 
filho de Ruy Pires de Valladares, fidalgo da côr- 
te de D. Sancho 1, e de sua mulher, Thereza Gil. 
Chamava-se Gil Rodrignes Valladares, e depois 
de estudar Philosophia e Theologia nas aulas do 
mosteiro de Santa Cruz de Coimbra, resolveu 
continuar os estudos em Paris. A lenda, em que 
figura este santo varão, principia n'esta viagem, 
porque referem os mais abaiisados agiographos, 
que apenas Gil Valladares entrou em Hespanha 


encontrou o diabo, que o ineitou a ir estudar ar- | 


tes magicas nas covas de Toledo. Levado pelo 
desejo de adquirir um poder e um prestigio so- 
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dor, e esteve sete annos nas covas de Toledo, 
mas não pôde matricular-se sem ter assignado 
com o teu proprio sangue um escripto pelo qual 
renegava a religião christã. Formado no curso 
de artes magicas, seguiu para Paris no fim do 
referido prazo de sete aunos, onde adquiriu gran- 
de fama, e completou o curso de Medicina, em 
que se doutorou. Entregou-se então a uma vida 
desregrada, mas, continúa a lenda, teve duas vi- 
z0es que o demoveram a converter-se. Partiu 
para a Peninsula; em Palencia professou na or- 
dem dos prégadores de S. Domingos, e foi para 


| o convento de Santarem, onde se tornou muito 


venerado pela sua santidade, sendo, porém, per- 


| seguido sempre pelo demonio, que elle venceu à 


fòrça de mortificações e penitencias, conseguiudo 
rehaver o escripto fatal da sangrenta assiguatu- 
ra. Livre do inimigo que por todos os meios pre- 
tendia ganhar aquella alma, fundou no seu con- 
vento aulas de Theologia e de Philosophia de que 
foi primeiro leitor; teve muita influencia nos ne- 
gocios do Estado em tempos de D. Sancho lI; 
prégou na presença de el-rei D. Affonso H1, que 
o nomeou seu physico, cargo de grande impor- 
tancia n'esse tempo, Seis annos depois da sua 
morte, foi trasladado para um tamulo que se lhe 
erigiu no convento dos dominicanos de Santarem. 
O visconde d'Almeida Garrett, nas Viagens da 
minha terra, refere se largamente a S. Fr. Gil, e 
no poema D. Branca constituc-o uma das princi- 
paes personagens. Mais eseriptores, desde Fr. 
Luiz de Sousa, tambem lhe consagraram cuida- 
das referencias. Em 1903 publicou o conhecido 
escriptor Silva Pinto uma monographia com o 
titulo de S. Frei Gil. O dr, Theophilo Braga pu- 
blicou em 1905, no Porte, o seu poema Frei Gil 
de Santarem, lenda faustiana da primeira Renas- 
cença. Já no seculo xviit saiu um poema anony- 
mo sobre o mesmo assumpto, 4 Egidea, poema he- 
roico, ou historia da portentosa vida do grande pe- 
nitente S. Fr. Gil, portuquez, Lisboa, 1778. Attri- 
bue-se a Fr. José do Espirito Santo Monte. Ha 
noticias de ter Garrett planeado um romance so- 
bre Fr. Gil, com o titulo: Momem do diavo e de 
Deus, Santo Frei Gil, e de Eça de Queiroz pro- 
jectar um livro: Vida diabolica e milagrosa de 
Frer Gil, Nenhum d'estes planos se realisou. O 
corpo de S. Fr. Gil venera-se na capella da resi- 
dencia dos srs. condes de Tarouca, de cuja fami- 
lia for ascendente. 

Gil (P. Afonso). Jesuita. Nasceu em Cada- 
faes, no bispado da Guarda, Depois de se ter or- 
denado de sacerdote, tomou o habito de jesuita em 
1549. No anno de 1569 dedicou-se com o maior 
desinteresse e caridade ao tratamento dos enfer - 
mos, na grande peste que devastou Lisboa, c 
morreu victima do sua dedicação. 

Gil (Alvaro). Pedreiro, residente em Evora, e 
que exerceu a sua profissão nas praças d'Africa. 
D. João IJ, attendendo aos serviços que os pc- 
dreiros e carpinteiros prestavam frequentemente, 
não só nos logares de além, mas em outras obras 
de utilidade publica, deu-lhe carta de privilegiado 
a 29 de maio de 1490, que D. Manuel confirmou 
em 18 de março de 1496. 

Gil (Antonio). Bacharel formado em Canones 
pela Universidade de Coimbra; advogado em Lis- 


| boa, socio da Academia Real das Seieneias da 


mesma cidade, membro etfectivo da Associação 


brenaturaes, Gil de Valladares seguiu o tenta-| dos Advogados, vogal do conselho de districto, 
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etc. Nasceu em Lisboa a 1 de novembro de 1802, | 
onde tambem fal. em Zł de novembro de 1819. 
Pertencia a uma familia pobrissima. Desejando 
aproveitar a sua intelligencia privilegiada, que 
cultivara com o estudo apurado de humanidades, 
foi para a Universidade, onde conseguiu formar- 
se, graças aos auxilios pecuniarios de alguns ami- 
gos, e com o producto de dissertações que fazia 
eim latim, lingna que sabia a fundo. Depois da 
sua formatura veiu para Lisboa, e principiou a 
advogar, grangeando desde logo grande reputa 
ção, e conservando-se sempre alheio 4 politica. 
Esteve cm Angola nos annos de 1836 a 1841, e 
regressando a Portugal, annuiu em 1812 a tomar 
conta da redaceão da Gazeta dos Tribunaes, jnn- 
tamente com o seu amigo intimo o dr. Antonio Ma- 
ria Ribeiro Holtremann, jornal que foi autoridade 
em assumptos de Direito, e em que Antonio Gil 
tratou admiravelmente questões das mais impor- 
tantes. Quando se fundoua Associação dos Advo- 
gados, foi um dos mais assiduos frequentadores 
das suas sessões, e a sua voz era sempre ouvida 
com respeito e consideração. Antonio Gil era um 
erudito, com muitos couhecimentos litterarios e 
seientificos. Tratando-se da elaboração do Codi- 
go Civil, foi um dos jurisconsultos chamados a 
occuparem se d'esse importante trabalho, e foi 
um dos que mais contribuiram para que elle fôs- 
se levado a bom termo. Exerceu durante alguns 
bicnnios consecutivos o cargo de vogal do con- 
selho de districto Esereveu: Considerações sobre 
alguns pontos mais importantes da moral religiosa 
e systema de jurisprudencia dos pretos do conti- 
nente da Africa Occidental portugueza além do 
Equador, Lisboa, 1854, saiu tambem no tomo, 
parte 1 das Memorias da Academia, nova série, 
classe 2.º; Brevissimas reflexões sobre o titulo 8.º, 
livro unico da primeira parte do projecto do cndi- 
go civil portnguez, Lisboa, 1859; As fogneiras, no- 
ta appensa à versão dos Fastos, de Uvidio, por 
A. F. de Castilho, no tomo 1m, de pag. 456 a 459. 

Gil (Antonio da Silva). Aetor, mais conhecido 
no theatro pela designação de Pae Gil, para o dis- 
tinguirem dos scus filhos Silverio e João Gil, tam- 
bem artistas dramaticos (V. Gil, João). Silverio, 
porém, depois de andar algum tempo com seu pae 
em theatros de provincia, chegando a estar escri- 
pturado em Iisboa no antigo theatro da Rua 
dos Condes, deixou a vida artistica, e estabele- 
ceu-se na rua Augusta com uma alfaiataria. O 
pae Gil morreu em Lisboa a 18 de janeiro de 
1875. Foi um verdadeiro bohemio da arte; atra- 
vessou uma longa earreira accidentada de aven- 
turas e contrastes. Teve dias de triumpho, quan- 
do a sua escola predominava, chegando por ve- 
zes a ser o favorito das multidões; teve epocas | 
de provação, de obscuridade, de desalento. Tra | 
balhou sempre; artista nomada, pisou todos os | 
tablados seericos, desde os primeiros theatros 
de Lisboa até 4 escassa rampa dos mais serta- 
nejos burgos Dirigiu numerosas companhias am- 
bulantes, por onde começaram recebendo d'elle a 
Intetação artística muitos actores, que depois se 
tornaram distinctos. Foi actor nos theatros do 
Salitre, lua dos Condes e Prireipe Real. No sen 
numeroso reportorio, sabemos do Milagre de 
Nossa Senhara da Nazareth, 1040 ou a Restanra- 
ção de Portugal, Os scte infantes de Lara, A Jei- 
tora, Marianna Pincda, O incendio do porto de 
Sante Maria, Ignez de Castro, ete. 
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Gil (Bento). Bacharcl e liceneiado cm Direito 
Civil pela Universidade de Coimbra, e advogado 
cm Lisboa. Nasceu em Beja, e fal. a 4 de maio 
de 1623. Escreveu: Da excellencia da sagrada 
rração da Ave Maria, com declaração das suas 
palavras, Lisboa, 1613; Tratado da evangelica 
oração do Pater Noster, com pias considerações de 
suas sete petições sagradas contra os sete peccados 
mortaes, Lisboa, 1616; Tratado da sagrada oração 
da Salve Rainha, com pias e devotas orações so- 
bre suas palavras, Lisboa, 1617. Estas obras são 
muito estimadas no seu genero, tanto pela uneção 
evangelica que n'ellas respira, como pela pureza 
da phrase e propriedade da dicção. Deixou tam- 
bem varias obras de jurisprudencia, escriptas em 
latim. 

Gil (P. Christovão). Jesuita; doutor em Theo- 
logia pela Universidade de Ivora. Nasceu em 
Bragança em 1552, fal. a 7 de janeiro de 160%. 
Era filho de Silvestre Gil e de Leonor Ortiz. En- 
trou para a Companhia de Jesus, no collegio de 
Coimbra, a 10 de novembro de 1569, tendo 17 
anos de edade. Muito applicado ao estudo, co- 
meçon logo a distinguir-se entre os seus condis- 
eipulos. Depois de ler letras humanas, Rhetori- 
ca e Philosophia nos collegios da ilha Terceira 
e de Coimbra, dictou Theologia n'este collegio e 
na Universidade de Evora, por muitos agnos, on- 
de recebeu o grau de doutora 4 de julho de 
1596. Foi revisor dos livros da Companhia de 
Jesus em Roma, e regressando ao reino, foi len- 
te substituto de prima, em Coimbra, pela ausen- 
cia de seu proprietario, o dr. Eximio, que fôra 
chamado 4 Curia Romana, em euja substituição 
foi provido por duas provisões, uma passada a 
29 de fevereiro e outra a 9 de abril de 1604. Es- 
crevcu em latim varias obras religiosas, mas 
apenas se imprimiram uns Commentarios theolo- 
logicos. 

Gil (Fr. Diogo). Religioso da ordem dos car- 
melitas calçados, que viveu no seculo xiv. Foi 
prior do convento do Carmo, de Lisboa, sendo 
nomeado provincial em 1335. Deixou manuscripta 
em latim nma obra sobre a fundação da ordem 
dos carmelitas. 

GIl (Francisco). Presbytero secular. N. em 
S. Pedro de Moimenta, termo da cidade de Bra- 
gança. Sendo profundo theologo, abriu em Lis- 
boa um eurso de Theologia Moral, que foi fre- 
quentado por muitos sacerdotes, por espaço de 
20 annos, com grande fructo do seu magisterio, 
no qual mereceu ser provido, em 1730, na abba- 
dia de Santo André, de Meixêdo, no antigo bis- 
pado de Miranda, cuja apresentação era da Casa 
de Bragança. Escreveu: Estudo curioso, livro de 
Theologia Moral, Lisboa, 1734. 

Gil (João). Actor contemporaneo, actualmen - 
te no tlreatro do Principe Real. Nasc. em Lisboa 
a 15 de novembro de 1343, sendo filho do falleci- 
do actor Antonio da Silva Gil (V. este nome). Du- 
rante os primeiros annos, participou da vida no- 
mada de seu pae, cm constante peregrinação pe- 
los theatros das provincias e das ilhas. Havendo 
peça em que entrasse alguma creança, João Gil 
enearregava-sc do papel, e assim representou 
d'nm dos filhos de Ignez de Castro, peça que mui- 
tas vezes foi salvaterio da companhia. Aos 12 ai- 
nos veiu para Lisboa, onde a familia estabelecen 
residencia, e resolveu aprender o oficio de mar- 
eeneiro, que completou aos 17 annos. Ás recor- 
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dações da sua infaucia o attrahiam para a vida 
do theatro, para que tinha grande gosto e voca- 
cão, e não podendo resistir à tentação entrou no 
theatro da Rua dos Condes, estreando-se a 29 de 
outubro de 1861, no papel do governador do cas- 
tello de Palmella, na peça patriotica 1040 on a 
Restauração de Portugal. Apezar do papel não 
scr importante, conseguiu obter as boas gra- 
ças do publico. Pouco tempo depois foi eseriptu- 
rado n'uma compauhia organisada pela actriz 
Emilia das Neves, a qual representou no Porto, 
Braga, Guimarães, em Vigo e Corunha. A’ volta, 
João Gil desligou se da compauhia em Vigo, e 
chegando ao Porto associou se com o actor Ama- 
ral e outros artistas, e fôram dar algumas reeitas 
a varias cidades e povoações do norte, tomando 
parte em quasi todos esses espectaculos o actor 
Taborda. Regressando a Lisboa, juntou-se À trou- 
pe de Praucisco Fernandes, com quem percorreu, 
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durante tempo bastante, quasi todas as provin- 
cias, representando com muito agrado dos diver- 
sos publicos. Depois foi contratado com Ribeiro 
para o theatro de Ponta Delgada, onde esteve 
dois annos; voltando a Lisboa, escripturou-se no 
theatro do Principe Real na empresa Cesar de 
Lima & C., onde cntre outras peças, representou 
no drama O Zuavo, em que o seu talento sc ma- 
nifestou d'um modo brilhante. O actor José Car- 
los dos Santos viu-o n'esta peça, e tanto se agra- 
dou do seu trabalho, que immediatamente o es- 
eripturou va compauhia que estava tratando de 
organisar para o referido thcatro, na nova em- 
presa Santos & Pinto Bastos. Com tão autorisa- 
do mestre, João Gil fez notaveis progressos, en- 
trando na maior parte do repertorio, recebendo 
sempre applausos. Tomando a empresa Santos & 
Pinto o theatro de Maria II, Gil não fez logo 
parte da companhia, por ter adoecido, mas não 
tardou a apresentar-se n'aquelle palco que elle, 
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tinha grandes desejos de pisar. Em D. Maria 11 
notabilisou-se no papel do sapateiro Simão, 
do drama Maria Antonieta, que muito concorreu 
para o enorme exito que obteve o drama. À im- 
prensa teceu os maiores elogios ao trabalho de 
João Gil, que só por si, seria sufliciente para ele- 
var um artista. Dedicadissimo ao actor Santos, 
que muito respeitava como seu mestre e amigo, 
acompanhou-o do theatro de D. Maria II para o 
do Gymbnasio, c depois para o da Rua dos Con- 
des. Em junho de 1876 Antonio Pedro e João Gil 
fizeram a primeira viagem ao Brazil, c represen- 
taram no Rio de Janeiro, merecendo tambem do 
publico fluminense enthusiasticos applausos cas 
maiores provas de apreço e consideração. No an- 
no seguinte voltou ao brazil, percorreu então as 
cidades de Santos, S. Paulo, Campinas, Campos 
c Rio de Janciro, despertando em toda a partco 
maior enthusiasmo, sendo alvo de continuas ova- 
ções. Gil tambem representou cm Madrid e Bar- 
celona, n'uma companhia que se organisou, c foi 
ali dar alguns espectaculos. Fez parte da com- 
panhia do theatro de D. Amelia, na empresa Ro- 
sas & Brazão, e actualmente pertence á do thea- 
tro do Principe Real. E" enorme o seu reperto- 
rio, desde o começo da sua carrcira artistica até 
à actualidade; apontaremos as seguintes peças, 
representadasem ditferentes theatros: O grumete, 
Paulo e Maria, Reino das joias, Gabriel e Lus- 
bel ou o Thaumaturgo, O homem de ouro, Os mys- 
terios sociaes, Os filhos dos trabalhos, Conde de 8. 
Germano, Cynismo, seepticismo e crença, A pro- 
bidade, O viveiro de Fr. Anselmo, Lampada ma 
ravilhosa, Fei do mundo, O monarcha das coxil- 
las, A harpa de Deus, André Gerard, A grava- 
ta branca, A vida d'um rapaz pobre, Os Soltei- 
rões, O Abysmo, João carteiro, O juiz, Tartufo 
O paralytico, Às duas orphãs, Os ladrões de Lis- 
boa, Casas, criados e agiotas, Os velhos. O regen- 
te, Severa, Blanchette, O sargento-mór de Villar, 
A encrukilhada, A Resurreição, O sub-prefeito do 
Chanteau Buzard, A castellã, Madame de Sans 
Géne, A clareira, O Avô, O templo de Salomão, 
etc. 

GIL (Manuel). Medico pela Escola Medico-Ci- 
rurgica de Lisboa, onde foi um alumno muito dis- 
tincto. À sua dissertação inaugural intitulou-se: 
Sobre a febre puerperal. Desde 1855 que exerce 
clinica em Lisboa, sendo muito considerado e 
respeitado. Nos annos de 1856 e 1857, por occa- 
sião das epidemias Cholera-Morbus e Febre Ama- 
rella, que assaltaram a capital, prestou valiosos 
serviços, c a Camara Municipal de Lisboa lhe 
conferiu a medalha de merito, que cspecialmen- 
te mandou lavrar para os benemeritos que se 
distiaguiram durante aqnelletempo calamitoso. O 
sr. dr. Manuel Gil tem tambem o grau de caval- 
leiro da ordem da Torre e Espada. 

Gil (Mestre) Physico do hospital de Todos os 
Santos. Não se sabe quando fôsse nomeado, mas 
em 1511 saiu um alvará mandando se-lhe abonar 
mais 68000 réis annuaes, além dos 128000 que já 
recebia. Foi cirurgião-mór do reino e de D. Af- 
fonso V, que muito o considerava, c lhe conce- 
deu em prova de estima a faculdade de poder an- 
dar de mula, alguns bens em Evora, e um padrão 
de 100:000 libras de tença. No reinado de D. Di- 
niz a libra valia 36 réis, e provavelmente, n'esta 
epoca, pouco mais valeria. Foi mais tarde clini- 
co d'el-rei D. Manuel, que lhe deu dois padrões 
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de tença, um de 45000 réis e outro de 35033 réis; 
D. João IIl ainda lhe deu outro padrão de tença 
na importaneia de 402000 réis. 

Gil (Casal do). Na freg. de N. &." dos Reme- 
dios, de Reguengo, cone. da Batalha, distr. de 
Leiria. 

Gil Carneiro (João Bento). Concgo, prior da 
freguezia de S. Sebastião da Pedreira. Ł' natu- 
ral de Peso da Regoa. Ordenou-se cm 1865. Es- 
tudou Theologia no seminario de Leiria, que de- 
pois leecionou. Passou mais tarde a Peso da Re- 
goa e ao Porto, continuando sempre a leeeionar 
gratuitamente, apezar de não ter fortuna. O tem- 
po que as suas occupações lhe deixavam livre, 
empregava-o no estudo. Collaborou n'alguns jor- 
naes do paiz, escrevendo artigos sobre questões 
religiosas e assumptos da sua terra natal. 
Em 1566 embarcou como parocho missionario, pa- 
va a diocese de Angola e Congo. Em Mossamedes, 
Loanda, e Benguella, parochiou, leccionou, e 
missionou. Foi capellão militar, capellão dos hos- 
pitacs, das Miscricordias, conforme o requeriam 
as urgencias do ministerio. Passou assim seis an- 
nos n'uma vida verdadeiramente apostolica. A 
primeira egreja confiada aos seus cuidados foi a 
de Santo Adrião, de Mossamedes. A cgreja esta- | 





va quasi derrocada, e elle mandou-a reconstruir | 


à sua custa. A conclusão das obras coincidiu com 
a festa da Paschoa. Nunea se havia celebrado 
em territorio africano portuguez a cerimonia da 
primeira communhão ás creanças, c foi com esta 
solemnidade que se reabriu a egreja. Conhecen- 
do, porém, que a sua saude se resentia da longa 
permanencia n'aquellas regiões inhospitas, re- 
gressou a Lisboa em janeiro de 1872. Sempre hu- 


milde e desinteressado, limitou-se a pedir uma | 


freguezia rural, e foi então para Azambuja, onde 
esteve dez annos, sendo sempre muito estimado 
O ministro da marinha, então o conde de S. Ja- 
nuario, planeando a reforma radical da adminis- 
tração do ultramar, conhecendo muito bem o re- 
verendo Gil Carneiro, e consistindo a reforma 
produetiva e eficaz na escolha do pessoal, o man 
dou chamar para lhe offerecer a prelasia de Mo- 
cambique. Gil Carneiro foi para o ultramar, de 
pois de fazer as suas Eae gue que se reduziam | 
apenas a arbitrar uma mezada a seus velhos paes, 
mezada que seria recebida no reino por interven- 
ste d'uma das primeiras casas banearias de Lis- 

oa. Decorreram bastantes annos, e cstando vaga 
a treguczia de S. Sebastião da Pedreira em 1883, 
o seu nome figurou na lista dos concorrentes. Sen- 
do então nomeado prior da referida freguezia, ali 
se tem conservado. 

Gil Eannes. Pov. na freg. de S. João Baptis- 
ta, de Barão de S. João, annexa á de Bensafri a, 
cone. de Lagos, distr. de Faro. 

Gil Vicente. V. Vicente, (Gal). 

Gilbarbedo. ov. na freg. de S. Mamede, de 
Cibões, conce. de Terras de Bouro, distr. de Braga. 

Gilde e Gildinho. Duas povoações na freg. 
de Santa Marinha, de Real, cone. de Castello de 
Paiva, distr. de Aveiro. 

Gilhe, Pov, na freg, de S. Pedro, de Ferreira 
cone. de Paços de Ferreira, distr. do Porto. 

Gllmonde, Pov. e freg. de Santa Maria, da 
prov. do Moinho, cone. e eom. de Barcellos, dis- 
trieto e areeb. de Braga; 521 hab. e 121! fog. Tem 
esc. do sexo mase. c est. post. A pov. dista 4k. | 
da séde do cone. c está situada junto do rio Cá- 
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vado. O D. prior da collegiada de Barcellos apre- 
sentava o vigario, que tinha 508000 réis. Anti- 
gamente escrevia-se Gimonde. Pertence à 3.º div. 
mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 3, com a séde 
em Vianna do Castello. 

Gilvaia. Pov na freg. de S. Vicente, de Pi- 
nheiro, conc. de Penafiel, distr. do Porto. 

Silvaz Veniste. A familia d'este appellido é 
oriunda da Allemanha, mas d'ella passaram a 
Portugal alguns membros nos primeiros annos da 
monarchia. As suas armas são: Escudo partido em 
pala; na primeira, em campo vermelho, duas ala- 
bardas em aspa eom cabos de ouro e os ferros de 
azul; na segunda, em campo de prata, uma corôa 
de ordem de Christo, que é a cruz vermelha com 
outra dentro de prata; timbre, duas alabardas em 
aspa atadas com um torçal vermelho. 

Gilvira. Pov. na freg. de S. Pedro, de Para- 
da, conc. de Paredes de Coura, distr. de Vianna 
do Castello. : 

Gimba. Ha duas povoações con este nome no 
cone. de Ambaca, distr. de Loanda, prov. de Au- 

ola. 
j Gimbande. Pov. do conc. de Cazengo, distr. 
de Loauda, prov. de Angola. 

Gimbo. Pov. do conc. de Caconda, distr. de 
Benguella, prov. de Angola. 

Gimboa. Pov. do cone. de Pungo Andongo, 


| distr. de Loanda, prov. de Angola. 


Gimbra. Pov. na freg. de Santa Marinha, de 
Annaes, cone. de Ponte do Lima, distr. de Vian- 
na do Castello. 

Gimonde. Pov. e freg. de N. S." d'Assumpção, 
da prov. de Traz-os-Montes, cone, com., distr. e 
bisp. de Bragança; 29t hab. e 60 fog. Tem caixa 
post. permutando malas com Bragança. à pov. 
dista 4 k. da séde do conc., e está situada na 
confluencia do rio Sabor com as ribeiras Con- 
tense e da Egreja. O reitor da freguezia de 5. 
Pedro, de Babe, apresentava o cura, que tinha 
63500 réis de congrua e o pé d'altar. Pertence à 
6.º div. mil. e ao distr. de recrut, e res. n.º 10, 
com a séde em Mirandella. 

Gineta. Systema de equitação, hoje chamado 
à Marialva, em que o cavalleiro estriba mais 
curto que na brida, tendo a perna caida natural- 
mente do joelho para baixo. Gineta indieava uma 
mancira dc cavalgar de proveniencia hespanhola 
ou hispano-moirisea. Até ao seculo xvil dizia-se: 
montar ú gineta, freio å gineta, espada à gineta, 
para indicar que se montava a eavallo å moiris- 
ca, isto é, com os estribos muito curtos, sobre 
uma sella de altos arções, como os ginctarios; 
para indiear que o freio era de anneis fixos, for- 
mando barbella, para indicar que as cspadas eram 
feitas como as dos moiros. Os estribos á gineta 


| eram os de fórma ainda hoje preferida pelos ara- 


bes. Os arnezes á ginet: eram armaduras leves, 
de peças muitas vezes separadas por largos in- 
tervallos, que se traziam na mesma epoca, em 
lespanha, tanto entre os musulmanos como en- 
tre os clristãos. Bibliographia: Tratado da Gi- 
neta, ete, Lisboa, 1629, attribuido a Fr. Pedro 
Gallego. V. Cavallaria e Equitação. 

Ginetes. Ilha de S. Miguel; pov. e freg. de S. 
Sebastião, conc., com. e distr. de Ponta Delga- 
da, bisp. de Angra do Ileroismo; 2:303 hab. c 


| 572 fog. Tem medico, esc. do sexo mase., e est. 


post. permutando malas com Ponta Delgada. Es- 
tá situada å beira-mar, na costa meridional da 
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ilha, a 23 k. O da cidade de Ponta Delgada, e a 
dk. E da pov. dos Mosteiros. Produz trigo, mi- 
lho, fructa e cria gados. Pertence ao commando 
mil. dos Açôres, e ao distr. de recrut. e res. n.º 
26 com a séde em Ponta Delgada. A 
Ginez (Fernão). Foi um dos que acompanha- 
ram el-rei D. Sebastião 4 funesta expedição 
d'Africa, com o intuito de conquistar a gloria no 


campo da batalha. Era natural da villa de Mon- | 


são. O infeliz moço, pois contava ainda muito 
pouca edade, quando partiu a expedição, foi uma 
das victimas d'aquella desastrosa batalha d'Al- 
cacer-Kibir, ficando captivo do xerife Mulei-Ma- 
luco, e este, vendo que o joven escravo persistia 
na sua inabalavel fé, preferindo a morte com 
todos os seus horrores a uma vergonhosa apos- 
tasia, mandon que o carrasco lhe tirasse a vida, 
c que o cadaver fôssc lançado n'um dos poços do 
seu jardim. O martyrio de Fernão Ginez reali- 
sou-se em 1585. D'elle fazem menção D. Fran- 
cisco da Costa, embaixador de Hespanha em 
Marrocos, e o cardeal Alberto, governador de 
Portugal durante o dominio castelhano. 

Ginga (D. Anna de Sousa, rainha). Esta rai- 
nha preta foi uma das mais terriveis inimigas 
que tivemos cm Angola. Era irmã do regulo de 
Matamba Gola Ginga Bandy, que, tendo-se re- 
voltado contra os portuguezes em 1618, foi der- 
rotado por Luiz Mendes de Vasconcellos. Tres 
annos depois, em 1621, a rainha Ginga veiu em 
nome do irmão pedir a paz. Foi-lhe concedida, c 
a princeza baptisou-sc, recebendo no baptismo o 
nome de D. Anna de Sousa. Mas logo no anno 
immediato Gola Bandy se revolton novamente, 
fazendo grandes iusultos aos portuguezes. Então 
a propria irmã foi d'esta vez nossa auxiliar, 
ainda que indircctamente, porque, desejando 
vingar-se do irmão, que lhe matara um filho, en- 
vencnou-o, e succedeu-lhe no poder. Portugal, 
porém, uada lucrou, porque a soberana africana 
começou a exercer uma scrie de violencias con- 
tra os portuguezes. Abandonou a religião christã 
e começou a tyrannisar os nossos feudatarios. O 
governador Fernando de Sousa, em 16927, reco- 


nhecendo a necessidade de lhe applicar um cas- | 


tigo severo, fez-lhe guerra, e derrotou-a n'uma 
batalha em que lhe matou muita gente, apri- 
sionando-lhe tambem duas irmãs, Cambe e Fun- 
ge, que vieram para Loanda, e se baptisaram, 
reecbendo os nomes de D. Barbara e de D. En: 
gracia, voltando depois em 1628, para Matamba. 
Foi, com effeito, uma boa lição, porque a rainha 
Ginga se manteve por muitos annos em paz, que 
nos era muito util, porque os hollandezes come- 
çavam a affrontar as nossas possessões da Africa 
Occidental. Quando os hollandezes conseguiram 


tomar Loanda, a rainha Ginga alliou-se logo com | 


(lles, e fez todo o mal que pôde às nossas tro- 
pas, mas em janeiro de 164% Gaspar Borges de 
Madureira derrotou completamente a temivel 
rainha preta, que instigada pelos hollandezes, 
que até lhe haviam enviado alguns ofliciaes, mar- 
chara contra nós, e aprisionou de novo sua irmã 
D. Barbara. Reconquistada finalmente Angola 
por Salvador Corrcia de Sá, a rainha Ginga sof- 
freu uma lição severa, e só pôdc obter a paz de- 
pois de se humilhar completamente. Em 1657, 
uns religiosos capuchinhos italianos a convenec- 
ram a abraçar de novo a fé catholica, e então o 
governador de Angola, Luiz Martins de Sousa 
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| Chichorro, lhe restituiu a irmã, que sc conser- 


vara prisioneira. A rainha Ginga morreu em 
1630, de cdade muito avançada. 

Ginga. Antigo reino da Africa Occidental, in- 
corporado na prov. de Angola, achando-se as suas 
terras distribuidas por diversos concelhos do 
districto de Loanda. O territorio foi oceupado 
militarmente, depois que os seus habitantes au- 
xiliaram os hollandezes no bombardeamento e 
ataque 4 cidade de Loanda. Fôram desalojados 
e derrotados por Salvador Correia de Sá. 

Gimgambo. Duas povoações d'este nome, no 
conc. de Pungo Andongo, distr. de Loanda, prov. 
de Angola. 

Ginganga. Pov. do corc. de Pungo Andongo 
distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Ginganhe. Um dos nove districtos em que foi 
dividido o prazo Mambone, do distr. de Sofala, 
prov. de Moçambique, Africa Oriental. O solo é 
fertil, produzindo milho, arroz, anil, algodão, ta- 
baco e meixoeira, bastante arvoredo c muito 
gado. E’ habitado por cafres um tanto trataveis. 
O clima é salubre. 

Ginjal. Um dos logares mais importantes da 
freg. de S. Thiago, de Almada. Tem uma fabrica 
de cal. || Pov. na freg. de N. 8.º do Monte, de 
Caparica, do mesmo cone. c distr. de Lisboa. |] 
Ilha do Pico; pov. na freg. de Santo Autonio, 
cone. de S. Roque do Pico, distr. de Horta. 

Ginjas. Ilha da Madeira; pov. na freg. e conc. 
de S. Vicente, distr. do Funchal. 

Ginjeira. Ilha do Pico; pov. na freg. de S., 
Matheus, conc. do Magdalena, distr. da Horta. |; 
Pov. na freg. de S. Clemente, de Basto, conc. de 
Celorico de Basto, distr. de Braga. || Pov. na 
freg. de N. 8.º da Conceição c conc. de Monchi- 
que, distr. de Faro. 

Ginjo. Pov. na freg. de S. Thomé, de Negrcl- 
los, cone. de Santo Thirso, distr. do Porto. 

Ginzo. Pov. e freg. de S. Salvador, da prov. 
do Minho, conc. e com. de Barcellos, distr. e ar- 
ceb, de Braga; 146 hab. e 36 fog. Está annexa å 
freg. de S. Pedro, de Alvito. O D. prior da col- 
legiada de Barcellos apresentava o vigario, que 
tinha 243000 réis annuaes. A pov. dista 12 k. da 
séde do conc.. 3 da margem esquerda do rio Nei- 
va, e a 8 da margem direita do Cávado. Perten- 
ce à 3º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 
3, com a séde em Vianna do Castello. 

Giões. Pov. e freg. de N 8.º d'Assumpção, da 
prôv. do Algarve, conc. d'Alcoutim, com. de Vil- 
la Real de Santo Antonio, distr. de Faro, bisp. 
do Algarve; 948 hab. c 208 fog. Tem esc. do sexo 
fem. e est. post. permutando malas com Alcou- 
tim; feira a 4 e 5 d'agosto. A pov. dista 20 k. da 
séde do conc. e está situada n'um outeiro, entre 
serras, perto da margem direita da ribeira dc 
Vascão. A mitra apresentava o cura, que tinha 
annualmente 480 alqueires de trigo e 60 de ce- 
vada. Tem uma boa egreja de tres naves, capel- 
la-mór à moderna, e dizem que possue os mais ri- 
cos paramentos do Algarve. A pov. tem poucos ar- 
voredos e poucos mattos mas possue boas terras 
de pão, principalmente para o lado do rio Vas- 
cão. Cria muito gado. Pertence å 4.º div. mile ao 
distr. de recrut. c res. n.º 4, com a séde cm Fa- 
ro. 
Girabolhos. Pov. e freg. de Santa Justa, da 
provincia da Beira Baixa, cone. e com. de Ceia 
distr. e bisp. da Guarda; 1:141 hab. e 264 fog. 
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Tem escolas d'ambos os sexos e caixa post. À pov. 
dista 9 k. da séde do cone. O cabido da sé de 
Coimbra apresentava todos os annos o cura, que 
tinha 258000 rérs aunuaes. A pov. pertenee a 2.º 
div. mil. e ao distr. de reerut. e res. n. 12, com a 
séde em Traneoso. 

Girahul (Ponta do). Cabo da eosta do distr. 
de Mossamedes, prov. de Angola. Fórma o extre- 
mo septentrional da bahia de Mossamedes, ou 
Angra do Negro. E' pouco saliente, raso e talha- 
do a pique. || Pov. do cone. c distr. de Mossame- 
des, prov. de Angola. 

Girahul (Portal do). Pequena enseada na cos- 
ta do distr. de Mossamedes, prov. de Angola. 
Abre-se nas barreiras por onde, na cpoca das 
ehuvas, vae desaguar no Oceano o rio Quenina 
ou Girahul. Fiea situada ao S da bahia das Pi- 
pas. Chama-se tambem Quebradu de Girahul. || 
Rio do distr. de Mossamedes, prov. de Angola. 
N na serra de Chella e vae desaguar no oceano 
pela Quebrada do Girahul. Corre por entre vas- 
tos terrenos, havendo nas suas margens densas 
mattas de boas madeiras e minas de eobre. Só 
na cpoca das grandes chuvas é que possue agua 
bastante para ehegar até ao mar o seu eurso. 
Tambem se denomina Rio Quenina. || Bahia da 
costa do distr. de Mossamedes, prov. de Angola. 
Fica um pouco para E da ponta Redonda, sendo 
limitada, pelo O, pela ponta Grossa ou do Noro- 
nha. E’ de praia de areia. 

Giral e Pacheco (Antonio Vilhafanche). Ho- 
mem de eommereio e um dos mais peritos ari- 
thmeticos do seu tempo. Uns dizem que era na- 
tural do Porto, e outros de Almeida. Fal. em Lis- 
boa a 27 de setembro de 1641. Escreveu: Flôr de 
Arithmetica necessaria ao uso dos Cambios,e Qui- 
latador do ouro, e prata, livro o mais curioso que 
tem saido. Lisboa, 1624. 

Giraldes V. Geraldes. 

Giralte (Francisco). Physico d'el rei D. Se- 
bastião, e da hospital de Todos os Santos; não se 
sabe quando foi nomeado, e fal. em 1561. 

Girão. Este appeliido é de origem castellana 
e com varonia real. Os d'esta familia descendem 
de D. Rodrigo Gonçalves de Cisneiros, que po- 
voou Valladolid, o qual foi quem primeiro usou 
do appellido de Girão. D. Rodrigo, estando n'u- 
ma batalha, c vendo el-rei D. Atonso VI, a pé 
e maltratado dos moiros, o livrou, dando-lhe o 
seu eavallo, e foi elle levado como eaptivo, eor- 
tando primeiro a cl-rei um girão do vestido, pe- 
lo qual foi depois eonheeido por verdadeiro autor 
d'aquelle feito, de que outro pretendia usurpar a 
gloria e premio. Girão é dos illustres e antigos 
appellidos de Hespanha. Os duques de Ossuna o 
conservam. Prazem por armas na parte superior 
do escudo em pala as armas reaes de Leão e 
Castella, e na inferior tres girões vermelhos em 
campo de ouro eom orla de eseaques das mesmas 
córes, e eineo eseudos das quiaas das armas de 
Portugal. Os escaques são as primeiras armas dos 
Cisneiros. Us condes de Puebla de Montalvão, e 
outros, que são dos Girões, trazem por armas o 
escudo esquartelado; no primeiro quartele ulti- 
mo os Girões, « orla das côres citadas; e nos ou- 
tros duas cadeias com girões das mesmas córes 
em campo de prata. 

Girão (Antonio Luiz Ferreira) Baeharel for- 
mado em Mathematica e Philosophia na Univer- 
silade de Coimbra socio da Academia Real das 
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í Seiencias de Lisboa e do Instituto de Coimbra, 


professor da Academia Polyteehniea do Porto, 
| ete. N. n'esta eidade a 13 de junho de 1823, e fal. 
em V. N. de Famalieão a 2 de agosto de 1816 
Era filho de Antonio Ferreira Carneiro de Vas- 
coueellos, senhor da honra do Paço de Avioso, 
dos morgailos do Carregal e das Taipas, coronel 
do regimento de milícias da Feira, e de sua mu- 
lher, D. Maria Amelia Ferreira Teixeira Girão; 
era irmão do 2.º visconde de Villarinho de 5. 
Romão, Alvaro Ferreira Teixeira Carneiro de 
Vasconeellos, e tio do actual visconde, O sr. 
Luiz Ferreira Girão Carneiro de Vaseoncellos. 
Desejando seguir a earreira militar, assentou 
praça de cadete em 1842 no regimento de infan- 
taria n.º 6; e d'ahi seguiu os postos infe- 
riores, chegando ao de sargento de brigada. Exer- 
eia este posto quando rebentou no Porto a %9 de 
outubro de 1846 a revolução denomiuada da Jun- 
ta do Porto. Entrando cm operações a tropa su- 
blevada contra a parte do exercito que se man- 
teve fiel å rainha D. Maria 1, e que commanda- 
va o mareehal duque de Saldanha, Girão seguiu 
o seu regimento, sendo promovido a alferes pela 
junta revolucionaria. Acbava-sc na divisão que 
eapitaneava o tenente-general conde de Bomfim, 
quando o marechal Saldanha, por uma manobra 
muito habil conseguiu separal-a da outra divisão 
que dirigia o tenente-general conde das Autas. 
Então o marechal resolveu batel-as'em separado, 
e para isso atacou a divisão Bomfim em Torres 
Vedras. A batalha deu-se a 22 de dezembro de 
1846, ficando Saldanha vietorioso. À força do 
conde de Bomfim ficou prisioneira, e Ferreixa 
Girão foi preso, sendo conduzido á torre de S. 
Julião. Terminando a campanha eivil com a eon- 
vençio de Gramido, assignada em junho de 1847, 
havendo amnistia, os ofliciaes que não tinham 
pitente legal não fôram contemplados, e Ferreira 
Girão, assim como os outros ofliciaes nomeados 
pela junta, teve baixa do serviço militar, e fieou 
sem destino Resolveu-se então a frequentar a 
Universidade de Coimbra. e matriculou-se em 
1847 nas faculdades de Mathematica e Philoso- 
phia. Fez um curso distincto em ambas as faeul- 
dades, obtendo formatura em Philosophia e o grau 
de baeharel em Mathematica. Dedieou-se algum 
tempo á politica, e o districto de Villa Real o 
elegeu seu deputado, mas no parlamento não se 
manifestou por partido algum, conservando uma 
posição independente. Abandonando depois a po- 
litica, fez se inscrever em concurso para uma 
cadeira na Academia Polyteehnica do Porto, na 
secção de Philosophia, e foi provido com o maior 
applauso do eorpo docente e do publico. Nas ea- 
deiras que regeu, mostrou-se sempre um dos pro- 
fessores mais distinetos. Em eltimieca, mineralo- 
gia, e metallurgia, era uma notabilidade respei- 
tada em todo o paiz e fóra d'elle. Foi tambem 
lente de mineralogia no Instituto Industrial, e 
um dos fundadores da Associação d'Agricultura 
do Porto. No Cancioneiro Alegre, Camillo Castel- 
lo Braneo fala largamente ácerca d'este erudito 
professor. Escreveu: Noticia biographica do vis- 
conde de Villarinho de 5. Romão, Porto, 1570; Du 
acção da aqua sobre os encanamentos de chumbo, 
Porto, 1874: Carta ao meu amigo Borges, por João 
Gorilha, Porto 1574 ; Segnnda carta ao meu ami- 
go Borges, Porto. 1576; Ensaios chimicos applica- 
dos à prova e doseumento dos compostos de chum- 
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bo, de cobre e de zinco nas aguas potaveis e nas 
bebidas fermentadas, Porto, 1876; 1? Institut In- 
dustriel de Porto, Porto, 1873 e 1373; À theoria 
dos atomos e os limites da sciencia, Porto, 1879. 
Ferreira Girão tambem era pocta, e escreveu 
muitos folhetins cheios de vivacidade. Era con- 
siderado eomo um dos rapazes mais espirituosos 
do seu tempo, e contam-se d'elle ancedotas mui- 
to engraçadas. 

Girão (P. João Rodrigues). Jesuita N em Al- 
cochete, e fal. em 1633. Era filho de Francisco 
Girão e de Beatriz Lourenço. Entrou para o no- 
viciado da Companhia de Jesus, de Coimbra, a 
16 de dezembro de 1576, e partiu para a India 
em 1:83; missionou no Japão, cuja lingua apren- 
deu para se fazer comprehender pelos gentios, 
que attrahia ao gremio da Egreja. Escreveu : 
Cartas Annuas de Nangazachi dos annos de 1604 
e 1605; sairam traduzidas em latim, Antucrpia, 
loil e 1612, em italiano, juntamente com outras, 
Roma, 1603 e 1610. Ainda publicou mais Cartas 
Annuas, em Roma. Deixou manuseripta : Carta 
escripta de Macau a 24 de março de 1627 ao pa- 
dre Geral, em que relata a morte do Padre Fran- 
cisco Pacheco, provincial da provincia do Japão, 
ete. 

Girão. Figura que faz parte do escudo, em he- 
raldica; similhante ao mantel. V. Brazão, Por- 
tugal, vol. 11, pag. 488. 

Girão. ilha da Madeira; pov. na freg. de N. 
S- da Graça, do Estreito da Calheta, eone. da 
Calheta, distr. do Funchal. || Ponta da costa do 
cone. de Camara de Lobos, ilha da Madeira, ao 
fundo da bahia de Camara de Lobos. E' peste 
ponto recoberta por uma mura'ha de basalto. 
Este cabo fórma gigantescos penhascos, eortados 
verticalmente, de 500 m. de altura. 

Girard (Alberto Arthur Alexandre). Engenhei- 
ro civil, conservador do Museu Real do Paça das 
Necessidades, socio cffeetivo da Academia Real 
das Seieneias de Lisboa, commeudador da ordem 
de S. Thiago, jornalista, ete. N. em New-York a 
16 de outubro de 1560. E” filho de Estevão Lu- 
ciano Girard e de D. Mathilde Girard. Foi tam- 
bem conservador do Mnseu de Zoologia da Eseo- 
la Polytechriea até setembro de 1902, e fez par- 
te da commissão de Pescarias, a que já não per- 
tence. E' um distincto naturalista. Esteve cm 
Milão organisando a exposição de Sua Magesta- 
de El-rei Senhor D Carlos 1, representando tam- 
bem ali o governo portugucz Foi eomo delegado 
do ministro da marinha represental-o no eongres- 
so nacional em Italia, sendo agraciado em feve- 





reiro de 1907, pelo governo italiano, com o grau | 


de officia} da ordem daCorôade Italia. Juntamente 
com o diploma, recebeu o sr Girard uma carta 
em que se lhe comnunicava ter sido elle o uni- 
co commissario estrangeiro a quem fôra dada tão 


elevada distineção. Pela maneira como represen- | 


tou o governo c a commissio de pescarias na ex- 
posição colonial de Marselha, foi-lhe dado um 
grand-prix de collaboração, e 4 cominissão cen- 
tral de Pesearias um grand-priz de honra. O go- 
verno franeez tambem o agraciou com o officiala- 
to da Legião de Honra. Bibliographia : Insectes 
de Vinterieur d' Angola, Lisboa 1831, 1 folheto; 
Naota sobre os Cephalopodes de Portugal (no Jor- 
nal de Sciencias Mathematicas Physicase Natu- 
raes», vol. 1, 2º série); Révision des Céphalopo- 
des da Muséum de Lisbonne (idem); Révision des 
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Cephalopodes, etc. (Additions), (idem, 2.º vol. da 
2º série); Les Cephalopodes des îles Açõres et de l'ile 
de Mudére (idem); Description des deux «Ennea» 
nouveaux de lile Fernando Pó lidem); Note sur le 
«Coliaxis Layardi», (idem); Révision de la fau- 
ne malacologique des îles St. Thomé et du Prince 
(idem, 3º vol. da 2.º série); Mnlusques terrestres 
de l'ile Auno Bom, (idem); Sur le « Thyrophotreila 
Thomensism. Greef, Gastéropode terrestre muni 
d'un faux opercule à la charniére (idem d.º vol. 
2» série). De eollaboração com Jules Daveau : 
Excursion aux Iles Berlengas et Firilhões (noti- 
ee zoologique, Lisbonne, 1284, folheto. 

Girei. Pov. na freg. de santos Cosme e Da- 
miño, cone. de Áreos de Valle-de-Vez, distr. de 
Vianna do Castello. 

Giria. Linguagem popular, mas especialmente 
usada por certa ordem de gente de baixa esphera, 
vadios, fadistas, ete., para se fazerem comprehen- 
der entre si. O primeiro catalogo de Giria que se 
publicou, foi no seeulo xviii, em 1760, ordenado al- 
phabeticamente por Manuel José de Paiva. Vem 
publicado de pag. 104 até 153 do livro d'este es- 
eriptor, intitulado: Enfermidades da lingua, ou 
arte que ensina a emmudecer para melhorar. Au- 
tor Silvestre Silverio da Silveira e Silva. Invoca- 
se a protecção do glorioso Santo Antonio de Lis- 
boa, por Manuel José de Paiva. O falleeido con- 
selheiro José Silvestre Ribeiro, na sua Rescnha 
da Litteratura Portugueza, tomo 1, pag. 304 c 
seguintes, fala com algum louvor d'este livro, di- 
zendo: «supposto que seja antes um tratado de 
moral pratica, e de finissima critica das tenden- 
eias ruins do homem, deve comtudo ser contado 
entre os subsidios plilologicos, em consequencia 
de eonsagrar o autor algumas paginas å enn- 


| meração de palavras e phrases, que julga deve- 


rem ser excluidas de todo da nossa lingua.» E 
mais adeante, eontinúa: «O que especialmente 
nos interessa é o trabalho da colleeção das pala- 
vras e phrases da lingua portugueza, que lhe pa- 
receram improprias e condemnaveis .À eollecção 
d'ellas é muito numerosa, offerecendo por isso 
reunidos muitos elementos d'esse genero, que 
a grande custo se encontram, espalhados eomo 
audam.. o autor é, porém, nimiamente eseru- 
pu 080, e severo em demasia, quando eondemna 
de todo um sem numero de palavras e phrases, 
as quaes empregadas a tempo e opirtunamen- 
te, communicam uma certa energia c graça å 
expressão, e enriquecem a lingua eom idiotis- 
mos, ¢ a tornam propria para todos os estylos, 
ete. Bibliographia : Os ciganos em Portugal, com 
um estudo sobre o calão, por F. Adolpho Coelho, 
Lisboa, 1392; Giria portugueza, por Alberto Bes- 
sa, Lisboa, 1903. 

Girmo. Pov. do cone. de Cabinda, distr. do 
Congo, prov. de Angola. 

Gissamba. Pov. do cone. de Ambaca, distr. 
de Loanda, prov. de Angola. 

Giz. Pov. na freg. de Santo André, cone. de 
S. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. 

Glamma Stroberle (João). Pintor, de ori- 
gem allemã, mas naseido em Porfugal em 1708. 
Esteve em Roma 18 ou 20 annos dedicando-se a 
eopiar os quadros de Raphael. Veiu depois resi- 
dir no Porto, onde trabalhou muito para as cgre- 
jas, e executou muitos retratos. Glamma estava 
em Lisboa na oeeasião do terremoto de 1 de no- 
vembro de 1755, o qua lhe deu enscjo para um 
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dos seus quadros mais apreciaveis, intitulado : | Salzedas. Ignoram-se as datas do nascimento c 


Uma scena do terremoto de 1755. Era muito ius- 
truido, um desenhador muito distineto e pintava 
eom muita facilidade. Não tinha discipnlos, por- 
que não queria admittil-os no seu estudo. Encon- 
tram-se quadros de Glanma no Porto: no altar- 
ınór das egrejas de S. Nicolau, S. João Novo, e 
N. S-a da Victoria. Em Braga tambem ha qua- 
dros seus nas capellas lateraes da Sé, sendo os 
mais notaveis o de S. João Baptista, Santa Bar- 
bara e 5. Sebastião. O museu do Porto possue um 
quadro de Glamma, o retrato d'um monge, que di- 
zem ter muito valor. 

Gloria (D. Antonio da). Conego da ordem de 
Santo Agostinho, doutor em Theologia pela Uni- 
versidade de Coimbra. lgnoram-sc as datas do 
naseimento e fallecimento. Era filho do dr. Ma- 
nuel d'Almeida da Maia e de Catharina d'As- 
sumpção. Recebeu o habito no convento de 
5. Vicente de Fóra a 22 de janeiro de 1713. De- 
pois de lêr as faculdades de Philosophia e de 
Theologia aos seus domesticos no collegio da sua 
ordem de Coimbra, doutorou-se em 1726. Deixou 
impresso apeuas um dos seus sermões, que pu- 
blicou em Coinbra, em 1735: Sermão em acção 
de graças, que o Senado da Camara de Coimbra 
celebrou pelo nascimento da Serenissima princeza 
da Beira primogenita dos Serenissimos Principes 
dos Brazis, em fevereiro de 1735. 

Gloria “Antonio José LeiteGuimaráes, 1.º ba- 
vão da). Capitalista abastado, proprictario, ne- 
gociante de grosso trato na praça cominereial do 
Rio de Janeiro, commendador da ordem da Ro- 
sa, do Brazil. N. na reg. de S. João de Pencel- 
lo, proximo de Guimaries, a 21 de agosto de 
1506, fal em Lisboa a 29 de outubro de 1876. 
Era filho de Antonio José Leite de Faria, pro- 
prietario, e de sua mulher, D. Custodia Maria 
Machado ; irmão do 1.º barão de Nova Cin- 
tra, José Joaquim Leite Guimarãos (V. Nova 
Cintra) O barão da Gloria foi muito novo para 
o Brazil para se empregar no commercio, e con- 
seguindo grangear avultada fortuna, veiu de- 
pois para Lisboa, onde se conscrvou no estado 
de solteiro, até à data do fallecimento. Era pro- 
prictario da quinta, que existe ainda hoje na es 
trada de Benfica, conhceida pelo nome de Beau 
Sejour. O titulo foi concedido pela rainha D. Ma- 
ria 1n, por decreto de 25 de juuho, c carta de 6 
de julho de 18592. 

Glorla (Soror Brites da). Religiosa franeisca- 
na do convento de Santa Clara, de Lisboa, falle- 
cida em 1663. Pelos seus dotes de cantora mere 
ceu que a Academia dos Singulares consagrasse 
à sua memoria a sessão realisada em 3 de feve- 
rciro de 1664, em que se reeitaram numerosos 
versos panegyricos em honra da religiosa canto- 
ra, diversos academicos, entre elles os musicos 
Sebastião da Fonseca e Paiva, Antonio Lopes 
Cabral e Antonio Marques Lesbio. Paiva dedi- 
cou-lhe dois sonetos acrosticos e um Epilogo em 
hespanhol; Lopes Cabral um panegyrico em 24 
oitavas, e Lesbio uma canção em hespanhol e 
uma decima em portuguez. 

.Glorla (Soror Catharina da). Religiosa fran- 
ciscana, que foi apreciavel cantora c organista, 
fallecen em 1598. 

Gloria (Fr. Gubriel du). Religioso da ordem 


de S. Bernardo. Natural do logar de Cucanha, con- | 
[ N. S3 da Conceição, de Muge, conc. de Salva- 


to do Mosteiro de Santa Maria da Piedade de 
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! do fallceimento. Professou no convento de S. João 
de Tarouca a 4 de janeiro de 1663. Depois de es- 
tudar as seieneias severas, dictou Theologia no 
collegio de Coimbra, não proseguindo depois no 
magisterio, por motivo de grave doença. Foi ab- 

| bade do convento de Aguiar, eleito em 1684; mes- 
tre de noviços no mosteiro de Aleobaça em 1687, 
e por fim geral da sua congregação em 1699. 
Compoz: Vilhancicos para as festas de Christo, 
Nosso Senhor e Santos, que se celebram no Real 
Mosteiro de Alcobaça, os quaes se conservavam 
inéditos na livraria do referido mosteiro. 

Gloria (Soror Magdalena da). Religiosa da 
ordem de S. Franeisco. Chamava-se no seculo D. 
Magdalena Eufemia da Gloria. N. no paço real 

| de Cintra a 11 de maio de 1672; ignora-se a da- 
ta do falecimento, mas parece que vivia em 1759, 
Era filha de Henrique Carvalho de Sousa, eom- 
mendador da commenda de S. Pedro, de Aguiar. 
provedor das obras do paço, no reinado de D. 
Affonso vi, e de D. Helena de Tavora, filha de 
Luiz Francisco d'Oliveira, eenhor do morgado de 
Oliveira, e de D. Luiza de Tavora, filha de Al- 
varo Pires de Tavora, governador do Algarve, 
vice-rei da India e conselheiro de Estado. Soror 
Magdalena da Gloria professou aos 16 annos de 
edade no convento da Esperança, de Lisboa, a 
25 de março dc 1688. Foi considerada no seu tem- 
po como eseriptora notavel. Publicou as seguin- 
tes obras, enm o nome de Leonarda Gil da Ga- 
ma, perfeito anagramma do seu nome: Astro 
brilhante em noo mundo, fragrante flôr do Parai- 
so, plantada no jardim da America; historia pa- 
negyrica de Santa Rosa de Santa Maria, Lisboa, 
1733; Novena de Santa Rosa de Santa Maria, 
Lisboa, 1134; Brados do desengano, contra o pro- 
fundo somno do esquecimento, em tres historias 
exemplares, para melhor conhecer se o pouco que 
duram as vaidades da mundo, etc, Lisboa 1736 ; 
Segunda parte, em 1739; houve outra edição em 
1753; Orbe celeste, adornado de brilhantes estrel- 
las e dcis ramilhetes, etc., Lisboa, 1742; é uma mis- 
cellanea de discursos e novellas moraes em pro- 
sa e verso; de pag. 207 a 259 tem um poema em 
159 oitavas, intitulado Jacob e Rachel, bem como 
sonetos, decimas, romances, ete.; Aguia real, phe- 
nix abrasado, pelicano amante, historia panegyri- 
ca, e vida prodigiosa do inclyto patriarcha San- 
to Agostinho, Lisboa, 1744; fteino de Babylonia 
ganhado pelas armas do Empyreo; discurso moral. 
etc., Lisboa, 1749, com nma estampa no fron- 
tispicio e mais 16 gravuras allusivas aos assum- 
ptos de outros tantos capitulos em que se divide 
esta espeeic de romanee moral e allegorico. To- 
das estas obras fôram muito applaudidas e admi- 
radas dos contemporaueos, que proclamgram a 
autora como phenix dos engenhos. 

Glorla (Soror Marianna Josefa da). Religio- 
sa, autora da Fundação do convento de Nossa Se- 
nhora de Marvilla, Lisboa 1745. 

Gloria. Pov. c freg. de N. S. da Gloria, da 
prov. do Alemtejo, cone. e com. de Extremoz, 
distr. e arceb. de Evora; 731 hab. e 152 fog. Tem 
ese. do sexo masc. À pov. dista 6. k. da séde do 
cone. A mitra apresentava o cura, que tinha 180 
alqucires de trigo e 60 de cevada. À pov. perten- 
ec å 4.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res n.º 
22, com a séle em Abrantes. || Pov. na freg. de 
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terra de Magos, distr. de Santarem. || Pov. na 
freg. de Santa Eufemia e conc. de Peuella, distr. 
de Coimbra. || Quinta na freg. de S. Pedro, de 
Palmella, cone. de Setubal, distr. de Lisboa. || 
Ilha da Madeira; pov. na freg. de S. Braz, de 
Campanario, cone. de Camara de Lobos, distr. 
do Fuuchal. || Ilha de Santa Maria, pov. na freg. 
de N. S." da Purificação, de Sauto Espirito, cone. 
de Villa do Porto, distr. de Ponta Delgada. 

Glosa. Explicação do texto de uma obra scien- 
tifica, de ordinario escripta à margem. Annota- 
ção, commentario. || Nos antigos manuseriptos a 
glosa era uma aunotação, quasi sempre coneisa, 
posta por cima da palavra ou phrase que expli 
cava, ou na frente ou à margem. Algumas vezes 
as glosas introduziam-se no texto, onde é muito 
dificil conhecel-as. As glosas estiveram em uso 
nas antigas escolas de direito, especialmente nà 
universidade de Bolonha, onde os professores d'es- 
ta celebre escola, aos quaes se deve a extensão 
dos principios do direito romano, desenvolveram 
tão bem esse systema de commentarios que se 
lhes deu o nome de glosadores. Desde o seculo 
1x que se eucontram applicadas as glosas á in- 
terpretação da Biblia. || Composição poctica, de- 
senvolvendo o pensamento de um mote cujos ver- 
sos fazem parte da mesma composição. Geral- 
mente as estrophes são tantas quantos os versos 
do mote, e cada estrophe acaba com um d'el- 
les. 

Glossario.Vocabulario tecltnico. || Diccionario 
de palavras em desuso ou obscuras. O Elucidario 
de Fr. Joaquim de Santa Rosa de Viterbo, Lis- 
boa 1798, bem se póde considerar o nosso melhor 
glossario. Na advertencia preliminar da sua obra 
mostra bem Viterbo que não lhe deu por modes- 
tia o titulo de glossario. Assim, escreve elle: «A! 
imitação do immortal du Cange, que intitulou 
Glossario a sua grande obra, que emprehendeo 
para intelligeueia dos Escritores da media, e in- 
fima Latinidade, pudéra eu dar o mesmo titulo a 
esta humilde Produção. Este seria 6 voto do Cl. 
Paschoal José de Mello, que no seu Livro, em 
tudo singular, da Histor. do nosso Direito Civil 
Cap. 13. š. 122, eflicazmente desejava um Glos- 
sarto Portuguez, onde claramente se explicas- 
sem as vozes antigas, e já hoje antiquadas, com 
que em outro tempo se explicaram os nossos maio- 
res. N'este mesmo pensamento estaria o Author da 
Historia da Ordem do Hospital, que na Prefae- 
ção da 1.º Parte nos tem lisongeado com a espe- 
rança de um Trabalho, que longo tempo ha, tem 
emprendido, sobre as Jnquirições, e Foraes do 
nosso Reino; reconhecendo ali mesmo a precisão 
urgente, em que estamos de um Glossario, sem o 
qual se não pode atinar a cada passo com o par- 
ticular sentido, que entre nós tiverão muitos Voca- 
bulos. Mas desconfiando, e com razão, de que es- 
ta obra correspondesse aquelle nobre, e pompo- 
so titulo, que suppõe alguma cousa perfeita já, 
e consummada n'este genero: adoptei com prefe- 
rencia o de Eluridario, que indica tão sómente 
um desejo figadal, c honesto, de dar toda a luz 
possivel ao que a revolução dos seculos tornou 
graudemente escuro, exotico, e desconhecido. 
Deste mesmo titulo usou o Padre Bento Pereira, 


mas tambem quando se propôz elucidar, e escla- 
recer os “Termos menos claros de hum, e outro 
Direito, o que nem sempre conscguio. Hlucidario 
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se chamou igualmente a Summa de toda a Theo- 
logia Christãa, attribuida a Santo Anselmo .» O 
celebre Glossario de Du Cange intitula-se Glossa- 
rium ad scriptores medica et infime latinitates, com 
diversas edições e augmentos de varios eruditos 
bencdictinos de S. Mauro, e outros. À primeira 
edição é de 1678. E' uma obra riquissima de do- 
cumentos linguistas e arelicologicos, collecciona- 
dos com o maior cuidado. Ainda hoje é indispen- 
savel aos investigadores, especialmente philolo- 
gos. 

Glytographia. Deseripção ou estudo das pe- 
dras preciosas antigas gravadas. À glytica, arte 
de gravar em pedras finas, teve oseu apogeu no 
seculo xv, sendo os melhores gravadores de ori- 
gem italiana. No seculo xvr ainda floresceu esta 
delicada arte, que no seculo seguinte desappa- 
rece quasi completamente. As principacs glypto- 
thecas ou gabinetes de pedras gravadas, dos gran- 
des museus da Europa, são tambem denominadas 
dactyliotecas, porque essas pedras antigas eram 
na sua maior parte, como ainda hoje se usa, mon- 
tadas em auneis, que serviam de sinetes. Às pe- 
dras gravadas, sob a fórma de camapheus, tam- 
bem constituiam por si proprias um objecto de 
adorno. 

Gneco ( Eudoxio Cesar Azedo) Praticante de 
gravador da Casa da Moeda, e gravador typogra- 
phico. N, em Samora Correia a 11 de junho de 
1849. Foi por algum tempo aprendiz de esculptor, 
e em 1565 entrou para a Casa da Moeda, onde 
fez a sua educação artistica como abridor de cu- 
nhos e medalhas, e tambem como gravador typo- 
graphico. Posteriormente praticou a gravura pa- 
ra a estampagem de tecidos,e a galvanoplastia. 
Os seus trabalhos artisticos são numerosos e de 
muito apreço. Fez parte da missão operaria por- 
tugueza mandada a França, e foi premiado com 
medalhas de prata nas exposições de Lisboa de 
1887, de Paris de 1889, e ainda na de 1900 com 
a medalha de cobre. Filiando-se na Maçonaria, 
foi eleito veneravel da loja Razão e Justiça, pa- 
ra onde entrou em 1870, saindo tres annos de- 
pois; em 1871 filiou-se ua Internacional, fez par- 
te, com José Fontana, da celebre Secção de Mon- 
te Olivete, pertenceu aos corpos gereutes do Cen- 
tro Promotor, foi secretario da Associação da 
Fraternidade Operaria, em 1872, defendeu vigo- 
rosamente a resolução do congresso da Haya so- 
bre a organisação de partidos operarios nacio- 
naes, e combateu a Alliança, que era o anarchis- 
mo da epoca. Mallogrado o movimento de 1872, 
Azedo Gneco tomou uma importante parte na 
organisação da Associação dos l'rabalhadores na 
região portugueza e na fundação do Centro re- 
publicano federal, em 1873, pugnando sempre pe- 
la constituição do partido operario, até que final- 
mente em 10 de janeiro de 1875, por proposta 
sua, foi fundado em Portugal o partido socialista. 
Tomou depois a iniciativa da organisação do pri- 
meiro congresso do mesmo partido, que se reali- 
sou em 17%, foi o priueipal collaborador do se- 
gundo, em 1377, delegado ao de 1879, organisou a 
ultima conferencia do partido operario, em 1582, 
fez parte dos dois congressos das associações e 


o | da sua junta, ete. Com Antonio Joaquim d'Olivci- 
niio só na Obra que compôz de Theologia Moral, | 


ra e outros, fundon em 1875 o Protesto, jornal 
socialista; redigin por muito tempo o Protesto 
operario, de que tambem foi nm dos fundadores, 
c escreveu no Rebate, Operario, Trabalhador, Li- 
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vre pensamento, Republica Social, Voz do Opera- 
rio, Vanguarda, e em muitos outros jornaes. Pu- 
blicou tambem alguns opusenlos de propaganda, 
c redigiu grande parte dos documentos mais im- 
portantes emanados do partido socialista portu- 
guez. Em julho de 1596 representou os trabalha- 
dores de Portugal no congresso operario realisado 
em Londres, e a Liga das artes graphicas do Por- 
to no congresso de litographos que pelo mesmo 
tempo so effeituou na capital ingleza. De re- 
gresso ao paiz apresentou-se no Porto a dar con- 
ta da sua missão ás classes que fôra representar, 
e desenvolveu então uma prodigiosa actividade, 
ciegando a fazer tres conferencias por dia em 
outras tantas associações. O governo, veudo que 
Azedo Gneco fazia larga propaganda socialista 
nos centros operarios, mandou-o recolher imme- 
diatamente a Lisboa, e com tão terminantes or- 
dens, que nem tempo houve para que as asso- 
ciações operarias lhe prestassem uma ultima ho- 
menagem de sympathia que lhe projectavam n'um 
grande jantar de mais de duzentos talheres. Aze- 
do Gneco é considerado um dos primeiros orado- 
dores do partido socialista portuguez, que lhe 
deve importantes serviços. Foi proposto a depu- 
tado operario pelo Porto e a camarista por Lis- 
boa, mas nenhuma d'essas candidaturas trium- 
phou. São numerosas as associações operarias por- 
tuguezas que tem fundado e remodelado, e em cuja 
gerencia tem tido uma parte mais ou menos acti- 
va. 

Gôa. Antiga medida de tres palmos chamados 
de gôa pelos constructores de naus. || Palmo de 
gôa, medida antiga egual a um palmo ordinario 
e mais uma pollegada. 

Gôa. Um dos tres districtos administrativos 
em que foi dividido o Estado da India, por de- 
ereto de 1 de dezembro de 1869. E' o mais im- 
portante dos tres distrietos. Está situado na cos- 
ta do Malabar, e é limitado: ao Norte na sua 
maxima parte pelo rio Araundém ov Tiracol, na 
direcção do seu curso, e por varios contrafortes 
da cordilheira dos Gattes, que o separam da In- 
dia ingleza; ao Oriente pela cordilheira dos Gat- 
tes; ao zul por diversos contrafortes da mesma 
cordilheira, que tambem o separam da India in- 
gleza, confinando com o Canará; e ao Occidente 
pelo Oceauo Indico. Quanto å sua extensão e su- 
prrficie, o maior comprimento é de 105 kilom., 
desde Patardeu ao N, até Polém ao S, pontos os 
mais distantes; e a maior largura de 60 kilom, 
entre Mormugão a O, e o cume dos Gattes de 
Tinném a Léste. Com a ilha de Augediva, com- 
prelende una area de 3:370 kilometros quadra- 
dos. O territorio de Gôa compõe-se das seguintes 
terras e provincias: Velhas Conquistas : Ihas de 
Gôa (Tissuaddy e contiguas), Salscte (proviu- 
cia), Bardez (provincia), as quaes foram conquis- 
tadas, as primeiras em 1510 e as ultimas em 1543. 
Novas Conquistas: Perném (provincia) com o dis- 
tricto de Trracol, fortaleza conquistada em 1746, 
e eujo territorio foi cedido em 1781-1758. Bicho- 
lim ou Batagrama (provincia) cedida cm 1781. 
Satary provincia) cedida em 1752. Pondá, ou 
Antruz, (provincia), Zambaulim, ou Panchamal, 
comprebendendo cinco provincias: Embarbaeém, 
Astagrar, Bally, Cacorá, Clondrovaddy, todas 
cedidas em 1765, Canácona, ou Advota, ou Sinva- 
sor (provincia), com a jurisdieção do Cabo de Ra- 
ma e o torofo de Cotigão, cedida em 1764. Hha 
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de Angediva, conquistada em 1505. A capital do 
distrieto de Gôa é a cidade de Nova Gôa, creada 
pelo alvará regio te 22 de março de 1843, e actual 
capital do Estado da India. Comprehende a ci- 
dade nos seus limites todo o littoral da margem 
esquerda do rio Mandovy, desde a foz do mesmo 
rio, até à ponte de Daugim, dividida cm ä bair- 
ros, que sio: 1.º bairro-Pangim, desde a ponte 
de Santa Ignez até 4 cruz da ponte que vae de 
Pangim a Ribandar, tendo do lado da terra por 
limites os portaes das Fontainhas; 2.º bairro — 
Itibandar, desde a cruz da mesma ponte até à 
egreja deS. Pedro, limitado do lado da terra pelos 
portaes de Chimbel; 3.º bairro — Gôa (a velha 
cidade d'este nome), desde a egreja de S. Pedro 
até á da Madre Deus de Daugim, tendo por limi- 
tes do lado da terra os muros e porta restante 
da antiga cidade. Os concelhos e commandos 
militares do districto de Goa estão assim divi- 
didos: Nas Velhas Conquistas, os tres concelhos 
seguintes installados em 1838, anno em que en- 
trou em execução o Codigo Administrativo de 31 
de dezembro de 1836: 1º Ilhas, capital Pangim, 
primeiro bairro da cidade de Nova Gôa. Com- 
põe-se das ilhas de Tissuady e adjacentes, ten- 
do por limites, ao N, o rio Mandovy, a O o mar 
da Arabia, ao S, o rio Zuary e a Léste o mesmo 
rio e o concelho de Pondá. E" dividido em 17 re- 
gedorias, constituídas d'uma ou mais fregnezias e 
povoações. 2.º— Salsete, comprehendendo toda a 
prov. do mesmo nome, capital a villa de Margão, 
creada pela carta régia de 5 de abril de 1778. 
Limites: ao N. a baeia do Z»ary,a O o mar da 
Arabia, ao Sa prov. de Bally, do concelho de 
Quepém, e a Léste o Zuary. Dividido em 30 re- 
gedorias com outras tantas freguezias.—3º Bar- 
dez, com toda a prov do mesmo nome, capital a 
villa de Mapuçã, creada pelo decreto de 14 de 
setemvro de 1855 e alvará regio de 5 de agosto 
de 1859. Limites: ao Norte o concelho de Per- 
ném, a Oeste o mar da Arabia, ao S o rio Maudo- 
vy e o concelho das Ilhas, e a Léste o concelho 
de Sanquelim. Tem 26 regedorias, constituidas 
de 27 freguezias. Nas Novas Conquistas, seis 
concelhos, ereados pelo decreto de 14 de dezem- 
bro de 1580 e inetallados em fevereiro de 1851, 
e2 commandos militares: 1.º— Perném comprehen- 
do a prov. do mesmo nome e a jurisdieção de Ti- 
racol, séde a Cassabé de Perném. Limites: ao N 
a bacia do rio Aranndém, a O o mar da Arabia, 
ao S a bacia do rio Chaporá, e a Léste o terri- 
torio britaunico. Compreheude 21 regedorias com 
27 aldeias. 2º — Sanquelim, com a prov. de Bi- 
cholim, séde a Cassabé de Sanquelim (constitui- 
da por dois bairros, Sanquelim, da aldeia Poriem 
de Satary, c Zogadiachialy de Maulinguem). Li- 
mites: ao N e Léste, Satary, c O Bardez e ao 5. 
a bacia do Mandovy. Tem 13 regedorias com 30 
aldeias. D'este concelho fazia parte a prov. de 
de Satary pelo decreto de 1331, mas em 1897 foi 
desannexada e passou a constituir: 3.º— Commando 
militar de Satary, com a respectiva provincia, 
séde em Valpoy (aldeia Massordem), creado por 
portaria provincial de 30 de outubro de 1897. Li- 
mites: ao N Saunt Wadec, a O o cone. de San- 
quelia; ao Sa prov. de Embarbacém, , no cone. 
de Sanguem, c a Léste, Belgão. O limite Oeste, 
entre = anquelim e a prov. de Satary, é uma linha 
reeta que, partindo da arvore de Santinóm (limi- 
te entre as aldeias de Maulinguem c Poriem) em 
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direcção ao pagode de Vittolapur, termina cm a | 
margem esquerda, e na parte N. da passagem 
para o vau de Volvota, conforme as portarias 
provinciaes 8 de julho e 20 de dezembro de 1898. 
Está dividido em 6 circumscripções com 85 al- 
deias. 4.º— Pondá com toda a prov. do mesmo no- 
me, séde a cassabé de Pondá (aldeia Queulá). Li- 
mites: ao N um dos afiluentes do Mandovy, a O 
e S os afluentes do Zuary, e a Léste a prov. de 
Embarbacem, do couc. de Sauguem. Tem 11 rege- 
dorias com 23 aldeias. 5.º— Sanguem, comprehen- 
dendo as prov. de Embarbacem c Astagrar, séde 
em Sanguem (aldeia Cottarly, de Embarbacem). | 
E’ tanbem commando militar. Limites: da prov. | 
de limbarbacem, ao N. Satary, a O o concelho | 
de Pondá e as prov. de Choudrovaddy e Cacorá 
do conce. de Qucpem, entre as quaes está encra- 
vada, ao 5. Astagrar, e a Léste o territorio bri- 





tannico; da prov. de Astagrar, ao N e S Chondro- 
vaddy c Bally, conc. de Quepém, c a Léste os 
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da Arabia, ao S o Canará, c a Léste, Astagrar; 
do torofo de Cotigão, ao N Astagrar, a O as al- 
deias de Gaundongrém, Loliem-Polléêm c Poin- 
guiuim, de Cauácona, ao S e Iéstc o territorio 
hritannico do Canará, de que é separado pela 
cordilheira dos Gattes. A jurisdicção do Cabo de 
Rama fica a O da aldeia Colla, de Canácona. 
Tem 9 regedorias, com 7 aldeias. 8.º— Do distri- 
cto de Gôa faz parte a ilha de Angediva, que é 
tambem uma fortaleza. Estava outr'ora auncxa 
ao conc, de Salsete, para as eleições municipal e 
parochial, com assembléa cm Assolnã. A supe- 
rintendencia respectiva está coinmettida ao admi- 
uistrador do concelho de Cauácona. O ter- 
ritorio de Gôa pertence å Archidiocese Metropo- 
litana de Gôa Primacial do Oriente, Patriarchal 
das Indias Orientacs. Abrange 100 parochias, 
agrupadas em 10 varados, afóra a ilha de Auge- 
diva que, teudo feito parte do antigo varado de 
>alsete, foi aggregada em 1883 ao de Sadassiva- 







































































Barra de Gôa 


Gattes. Comprehende 11 circumscripções com 
91 aldeias. 6.º — Quepém, abrangendo as prov. de 
Chondrovaddy, Cacorá e Bally, séde em Quepem 
(aldeia Cusmane de Choudrovaddy). Limites: da 
prov. Chondrovaddy, ao N, Pondá. e parte do Sal- 
sete, Embarbacem, a O, Salsete, ao S. Bally e 
Astagrar, e a Léste, Embarbacem e Canácoua; 
da prov. de Cacorá ao N, Embarbacem, Chondro- 
vaddy, a O e S. Chandrovaddy ea Léste, Embar- 
bacem; da prov. de Bally, ao N. as aldeias Cun- 
colim, Assolnã, e Velim, dc Salsete, e Chondro- 


vaddy e Astagrar, a O o mar da Arabia, ao S o | 3:370 kilom. quadrados. 


gôr, de que fica proxima, no vicariato geral do 
Cauará. Pertence ao districto judicial de Nova 
Gôa, havendo comarcas, julgados municipaes e 
juizos populares, conforme o regimento de justi- 
ça approvado por decreto de 20 de fevereiro de 
1894 Quanto å divisão militar e eleitoral veja-se 
neste diccionario o artigo India (Estado da). 
Existem no districto 38 escolas publicas e 81 par- 
ticnlares. Segundo o censo de 1900, o districto de 
Gôa abrange uma cidade, duas villas, 102 freg., 
407 aldeias e 106:618 fogos, n'uma superficie de 
A população é de 


conc. de Canácona, e a Leste, Astagrar. Divide- | 529:030 hab.: 266:006 do sexo mase. e :63:074 do 


se em 14 regedorias, com 44 aldeias. 1.º— Canáco- 
na, com a prov. do mesmo nome, o torofo (grupo 
de aldeias) de Cotigão e a jurisdicção do Cabo de 
Rama; séde em Chaudy (bairro da aldeia Nagor- 


feminino. A costa do distr. de Gôa tem uma ex- 
tensão de cerca de 110 kilometros. Estreitos bra- 
ços de mar, que formam entre si diversas ilhas e 
varios rios de pequeno curso, retalham o distri- 


xém-Pololém, de Canícona). Limites: da prov. cto, fertilizando e valorisando-lhc as terras. Com- 
de Canácoua,ao N a prov. de Bally,a Oo mar quanto não apresente notaveis accidentes oro- 
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graphicos, o littoral é aprazivel á vista. À N e 
5, erguem-se alguus montes onde ainda se vêem 
as ruinas de velhas fortalezas que defendiam a 
entrada dos portos, enseadas e praias. Dos por- 
tos que se abrem sobre o littoral, apenas o de 
Gôa e o de Mormugão podem dar entrada a na- 
vios de alto bordo; os restantes só são apro- 
veitaveis para pequenas embarcações costeiras. 
A barra do porto de Gôa é na foz do Mandovy, 
com uma largura de 3,5 kilom., tomada entre a 
fortaleza da Aguada ao N, e o outeiro do Cabo 
ao Sul. E" desabrigada, e os navios correm risco 
sempre que ha temporacs do sudoéste. A entrada 
do porto é defendida pela praça da Aguada e 
pelo forte do Cabo e mais para o interior do rio 
ergue-se o forte dos Reis Magos n'um cabeço da 
margem direita, e o de Gaspar Dias na margem 
opposta, n'uma praia em que se ergue um exten- 
so palmar. No morro da Aguada, a 55,"6 acima 
do nivel do mar e visivel a 26 milhas, ha um no- 
tavel farol de sete luzes e outros tantos reflecto- 
res argentcados, de configuração parabolica, com- 


pletando a sua rotação em dois minutos. Fron- | 


teiro a Mormugão e na margem direita do rio 
Zuary, está o caes de D. Paula, que serve para o 
movimento de passageiros e de mercadorias, en- 
tre Gôa e Mormugão. Além d'estes dois portos, 
que são os unicos proprios para navios de alto 
bordo, ha mais os seguintes: o de Tiracol, no ex- 
tremo N do districto; o de Chaporá, na enboca- 
dura do rio do mesmo nome, marcaudo o extremo 
N O da peninsula de Bardez e que tem na en- 
trada uma fortaleza o de em tempos esteve a de- 
legação da alfandega; o de Betul, na enseada S 
do rio do Sal; o de Agonda, na euseada do mes- 
mo uome; Talpona, na margem esquerda do rio 
do mesmo nome e a pequena distancia dr foz; a 
enscada Galgibaga, a cerca de 6 kilom. ao S de 
Talpoua; e o ancoradouro de Angediva, na ilha 
do mesmo nome. Todo o solo do districto é apto 
para a agricultura, principal foute de riqueza, 


mas os productos agricolas são pouco variados, | 


porque a população se alimenta, quasi uniforme- 
mente, de arroz. Os outros productos do reino ve- 
getal são: os cereacs, legumes, palmeiras man- 
gueiras, bananeiras, jaqueiras, canna de assucar, 
bambu, cajueiro, laranjeira, limoeiro, goiabeira, 
romanzcira, cafezeiro, etc. São importautissimas 
as grandes mattas pertencentes ao Estado. Na 
fauna, existem muitas especies: bufalos mansos 
empregados nos trabalhos agricolas; tigres, vea- 
dos gazellas, macacos, viboras, cobras d'alcatifa 
e de capello, pavões, perús, gallinhas, pombos, 
papagaios, camaleões, lebres, perdizes, rolas, ete. 
No mar e nos rios ha mnito peixe, è n'clles se 
encontra tambem o jacaré. lla tambem grande 
variedade de caça aquatica. Do reino mineral, o 
sal é industria de grande importancia, pelas uti- 
lissimas applicações que lhe dão: na alimenta- 
ção, na salga do peixe e como adubo para os pal 

mares. Iixistem no districto minas de ferro, em 
Astagrar, Chondrovadily, cte., sendo manufactn- 
rado em Gôa. À pequena industria é representa- 
da pela tecelagem, marcenaria, rendas, bordados, 
tapetes, obras de filigrana d'ouro e esmalte, de 
marfim, sandalo, tartaruga, carpintaria, ourive- 
saria, serralharia, destillação, tanoaria, cte. ma no 
districto dez camaras agrarias, antigas gancarias 
(V. este nome), nas ilhas de Salsete, Bardez, Per- 
nem, Sanquelim, Pondá, Astagrar, Chondrovad 
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dy, Canáconá. || Bibliographia: Além das obras 
que tratam em geral do Estado da India (V. este 
nome), pódem včr-se: Curta do territorio de Gòôa, 
publicada em 1878 pelo engenheiro, general re- 
formado, J F. d'Assa Castel -Branco. Annuario da 
Archidioeese de Goa e das dioceses suffraganeas 
para 1901. Bibliographia especialmente para a 
cidade de Gôa, V. este nome. 

Gôa. Cidade, capital do Estado da India. Mu- 
dada successivamente de local, tem tido diversas 
denominações. A Gôa primitiva chama-se hoje 
Gôa Velha; a sua immediata successora Gôa Nova; 
e a actual: Nova Goa ou Gôa Novissima. V. estes 
nomes. 

G0a. Pequena ilha do distr., com e prov. de 
Moçambique. Tem um farol. E' tambem denomi- 
nada de 5. Thiago, parecendo que é S. Jorge o 
verdadeiro nome, mas vulgarmente os navegan- 
tes chamam-lhe Gôa. 

Gôa (Ilha de). Pertencente ao conce., distr. c 
com. das Ilhas, no distr. e arceb. de Gôa na In- 
dia. E’ a maior e a mais povoada das ilhas que 
formam o archipelago de Gôa. Está situada na 
costa do Malabar, entre os rios Mandovy e Zuary, 
a pouco mais de 15 kilom. da barra, e tem a fór- 
ma dum amphitheatro. À sua circumferencia é 
de 40 kilom., sendo o comprimento de 15 k. e a 
largura de 5 k. Montanhosa e arcuosa, está cor- 
tada de cauaes e tem bons prados e bosques. Às 
principaes montanhas são: Bambolim, Focinho 
do Cabo e Pangim. A principal povoação é a ci- 
dade Nova Gôa (V. este nome) ou Pangim, que sub- 
bstituiu a velha cidade de Gôa (V. Gôa velha), 
antiga c primitiva capital do Estado da India, a 
qual deu o seu nome à ilha, que os indigenas de- 
nominavam Tisstaddy, que significa Trinta al- 
deias. Foi conquistada em 1510 por Affonso de 
Albuquerque e fortificada por elle, e por outros 
vice-rcis e governadores. N'ella se encontram os 
fortes Gaspar Dias, c do Cabo, bem como o redu- 
cto Nossa Senhora do Amparo e o forte de S. 
Lourenço. 

Gôa (Ilhas de). Concelho do distr. de Gôa, na 
India. Compõe-se do archipelago de Gôa, que 
consta de 1% ilhas, formando outras tantas rege- 
dorias, -constituidas duma ou mais freguczias e 
povoações. As ilhas e ilhotas são: Gôa, Chorão, 
Combarjua, Jua ou Santo Estevão, Piedade ou 
Divor, Acadó ou Mota, Dongrim, Tolto, S. Ve- 
nancio, Rachol, Vauxim ou Capão, S. Jacinto ou 
Secretario, Arabó. Panelim, Ranes e Loutolim. 

Gda (Porto de). Bahia do distr de Gôa, na In- 
dia, formada pelas peninsulas de Bardez e Sal- 
sete. N'ella se reunem os dois rios Mandovy e 
Zuary. Este porto é magmifico, mas perigoso no 
inverno pelo grande mar que se levanta. Pode 
couter navios de alto bordo. 

Gôa (Rio de). Nome que recebe o Mandovy 
quando passa junto da ilha de Gôa e vae formar 
o porto e a barra tambem denominados de Gôa. 
Esta barra divide-se em duas, denominada uma 
da Aguada e a outra de Mormugão ou Barra 
Velha. 

Gta Nova. Pov. doconc. e com. das Ilhas, 
distr. de Gôa. Está situada em terreno aceiden- 
tado de varios outeiros e na margem esquerda 
do rio Mandovy, o qual recebe o nome de rio 
Gôa até 15 kilom. da barra. Jaz a pequena dis- 
tancia da antiga e primitiva cidade Ge Goa, 
actualmente denominada Allá, ou aldeia de Goe 
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Velha, e, como esta, tambem foi cidade c a ca- 
pital do imperio portuguez no Oriente e por ul- 
timo tambem abandonada. Era defendida pelo 
lado oriental e septentrional por uma muralha 
que, partindo da fortaleza do Passo de Daugim, 
entrava por um baluarte no Vau de S. Braz e 
pelo celebre forte de 5. Thiago de Benastarim, 
seguia para o S. abrangendo os reductos do 
Mangueiral e de S. João Baptista, e circumdando 
a prov. pelo lado de O, ia terminar numa bate- 
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tropole. Como local de construeção de navios é 
muito antigo, ainda anterior à conquista dos por- 
tuguezes. Foi durante o seculo xvi que mais im- 
portantes resultados se obtiveram d'aquelle ar- 
senal, como escola de artes e oflicios, pois ali se 
reuniram as diversas oficinas de utensilios de 
mar c terra. Ali se fundiram, sob a direcção 
de Pedro Dias Bocarro e de seu filho Francisco 
Dias, varias peças de ferro e bronze, algumas das 
quacs ainda existiam em 1871, bem como um pe- 
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ria que dominava a ponte sobre o fosso. Junto į 


dos tres primeiros referidos baluartes abriam-se 
as principaes portas da ex-cidade, havendo ou- 
tras interiores. Gôa Nova foi, além de grande, 
forte e importante, famosa pela heroica resisten- 
cia que sempre oppoz aos inimigos dos seus do- 
minadores. Tornou-se por muito tempo o imporio 
de todo o comniercio do Oriente e uma das mais 
opulentas cidades do mundo. Decaiu, porém, com- 
pletamente da antiga grandeza, entre outras cou- 
sas, não só em consequencia da expulsão dos ju- 
deus, seus maiores capitalistas, mas ainda porque 
se converteu n'um foco perinaneute de insa- 
lubridade. Depois de transferidas para Nova Gôa 
todas as repartições publicas, e abandonada dos 


seus moradores, tornou-se apeuas uma pov. quasi | 


deserta, pobre e doentia, como a sua antecessora 
e só habitada por gente miscravel. Tem um arse- 
nal que occupa à beira-mar um vastissimo reciuto 
murado e defendido do lado do rio por uma bate- 
ria e contém orficinas de tudo o que é mister 
para o excrcito e marinha, estaleiros, cte. Os ope- 
rarios, que o frequentam de dia, retiram à noite 
da povoação. À este arsenal se chamou antiga- 
mente Ribeira das naus, de Gôa, à semelhança do 
autigo arscual de construcções maritimas da me- 





dreiro moirisco, feito de'barras de ferro reforça- 
das, lendo 3,54 metros de comprido, c 14 polg. e 
3 linhas de calibre. Depois de varias alternati- 
vas e reformas, este tão util estabelecimento pas- 
sou a ser applicado exclusivamente a arscnal do 
exercito de terra, cm 1856. 

Gôa Novissima. V. Nova Gôa. 

Gôa Velha. Aldeia, regedoria e freg. do conc, 
das Ilhas, distr. de Gôa, na India. A esta rege- 
doria pertencem tambem as parochias de Siridão 
e Curea. Acha-se situada a 10 kilom. de Daugim, 
antiga capital c eôrte do Idalcão. Fundada a pov. 
em 1510 por Affonso de Albuquerque, quando pela 
segunda vez no mesmo auno, couquistou a ilha de 
Gôa, foi a primeira cidade levantada n'esta re- 
giño asiatica pelos portuguezes e mais tarde a 


| capital do imperio luso do oriente. A cidade flo- 


resccu muito, mas a sua insalubridade afastou 
os habitantes, que fugiram pouco a pouco para 
mais perto do mar, povoando os sitios de Riban- 
dar e Pangim. Da autiga capital da India, a Or- 
len Goen, a grande Gôa, quasi não restam hoje se- 
não ruinas. Dos velkos edificios poucos se con- 
servam de pé. O convento de 5. Caetano, que foi 
palacio do governo durante algum tempo, é dos 
que se tem couservado melhor. Estão porém der- 
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rocados o edificio de S. Francisco dos pobres, da 
Misericordia, do convento das freiras, de S. Pau- 
lo dos jesuitas, habitação do apostolo S. Fran- 
cisco Xavier, do antigo seminario, da capella do 
mesmo santo, restaurada em 1859 durante o go- 
verno do conde de Torres Novas c depois dete- 
riorada, do convento e egreja de 5. Agostinho, 
do convento de Santa Monica, da egreja de S. Do- 
mingos, do collegio e egreja de 5. Roque, da 
egreja c convento de Santa Cruz dos Milagres, 
do palacio do arcebispo, ete. No convento do 
Bom Jesus está o tumulo de S. Francisco Xavier 
cujo corpo é tido em graude veneração, não só- 
mente pelos christãos, mas pelos gentios. Quando 
d'elle se faz exposição aflluem à velha Gôa mi- 
lhares de visitantes que veem até de remotos lo- 
gares das Indias iuglezas, vendo-se entre elles 
numerosos moiros e parses, que são dos mais fer- 
verosos nas manifestações da sua vencração pelo 
grande apostolo. D'este e de outros edificios se 
encontra adeante a deseripção. À antiga capital, 
hoje simples aldeia, tambem se denomina Kllá. 
Dos seus monumentos é sobre todos interessante 
o Arco dos vice-reis, assim denominado por dar 
ingresso aos vice-reis c governadores, quando 
vão tomar posse do governo da India portugueza. 
Está situado em frente do caes do mesmo nome 
contiguo ás ruinas do Palacio da Fortaleza, em 
que residiam os vice-reis. Era uma das antigas 
portas da eidade velha de Gôa, mandada eons- 
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aqui pon Vasco DA Gama 1.º CONDE ALMIRANTE 
DESCOBRIDOR E CONQUISTADOR DA ÍND!A SENDO VISO- 
REI O CONDE DOM Fraxcisto DA GAMA SEU BISNETO 

O anno pe 99, 

JuLivs Xmox 

Ing. xa. Inv. 


No frontão vê-se a esculptura em bronze da 
imagem de Santa Catharina de Alexandria, pa- 
drovira de Gôa, e sobre o nicho as armas da ci- 
dade, tendo representada a roda armada de na- 
velhas, em gne os infieis despedaçaram a mesma 
santa. Entraudo o arco, vê-se à direita na parede, 
em baixo-relevo, a imagem de Nossa Senhora da 
Conceição sobreposta à cfgie de el-rei D. João 
IV, com a seguinte inscripção gravada na pedra: 


LEGITIMO E VERDADEIRO REI DOM JOÃO 4.º RESTAU- 
RADOR DA LIBERDADE PORTUGUEZA— 169, 


Sobre a abobada do areo existia antigamente uma 
sala em que estavam pintados uns frescos repre- 
sentaudo os principaes combates dos portugue- 
zes no Oriente. O palacio da Fortaleza estava 
ligado a este arco, e d'clle se conservou sómente 
o portico, porque este palacio c o da Inquisição 
foram nandados demolir, por assento da juuta 
de Fazenda. Em 1830 soffreu o arco algumas 
obras, sendo por essa occasião tambem restaura - 
da e accrescentada a iuscripção do voto da Con- 
ceição, que é extensa. A misericordia de Gôa teve 
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truir pelo vice-rei D. Francisco da Gama, conde 
da Vidigueira, por alvará de 4 de agosto de 1599, 
em memoria de (seu; bisavô D. Vasco da Gama. 
A fachada, voltada para o Maudovy, é de grani- 
to. ““emipor cina do arco a estatua em pedra de 
D. Vasco da Gama, e sobre o reinate do nicho a 
seguinte inscripção: 

pk 


RemxanDo EL-nri Fitirre 1.° roz A CIDADE 
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principio entre os annos de 1515 a 1520, sendo 
composta primilivamente dos portuguezes casa- 
dos na India. À egreja do recolhimento da Serra, 
contigua às ruinas da egreja da Misericordia, foi 
mandada coustruir em 1514 por Atonso de Albu- 
querque. e å sua custa, em virtude da promessa 
por elle feita a N. S. da Serra pelo haver li- 
vrado do perigo em que se vin, quando segnia 
viagem para a ilha do Camarão. Foi n'esta egre- 
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ja que primeiramente esteve sepultado Affonso 
de Albuquerque, sendo os restos mortaes trans- 
portados d'aqui para o convento da Graça, de 
Lisbou, em 1566. O recolhimento da Serra e o de 
Santa Maria Magdalena fôram fundados em 1605 
pelo areebispo D. Fr. Aleixo de Menezes: o pri- 
meiro para n elle serem recebidos os orphãos, fi 
lhos dos fidalgos, dos cavalleiros, e de cidadãos 
do Estado da India; e o segundo para recolher 
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que a conquistou. À prineipio foi a unica cgreja 
parochial, depois passou a collegiada, e em 
1534 foi erigida em eathedral do bispo de Gôa 
por bulla Aegum reputamus, de 3 de novembro, 
do pontifice Paulo LI. Por bulla Etsi Sancta, de 
4 de fevereiro de 1557, foi elevada por Paulo IV 
a sé archiepiscopal metropolitana, primaeial das 
Indias. O edificio, ampliado em 1552, foi erigido 
| de novo no mesmo local,sendo esplendido e gran- 


Gôa Velha—Ruinas da Misericordia 


as mulheres que se quizessem regenerar da má | dioso. Tem uma só torre, porque a do lado es- 


vila anterior. Na egreja da Serra estavam os tu- 
mulos de Francisco de Albuquerque, D. Diogo de 
Noronha e de Fernão de Albuquerque. O con- 
vento de 5. Franeiseo teve prineipio no anno de 
1510, em que Affonso de Albuquerque eedeu aos 
frades que o acompanharam a mesquita grande 
dos moiros para a converterem em egreja christã, 


o que fizeram instituindo-a em custodia sob a, 


invocação do apostolo S. Thomé. Ali residiram 
até 1521, anno em que ficou completa a nova 
egreja, mandada erigir por el-rei D. Manuel. 
Esta egreja foi depeis sagrada com o titulo do 
Espirito Santo, pelo reterido arcebispo primaz, 
em 1603. Em 1661 foi reedificada, aproveitando- 
se o portal antigo. A eapella de Santa Catharina 
fundada pelo governader Jorge Cabral em 1550, 
conserva a seguinte inscripção: 


Aqui NESTE LOGAR ESTAVA A PORTA POR QUE EN- 
TROU O GOVERNADOR ÁFFONS! DE ALBUQUERQUE E TO- 
MOU ESTA CIDADE AOS MOIROS EM DIA DE SANTA CATHA- 
R'NA. ANNO DE 110 Ex CUJO LOUVOR E MEMORIA O 00- 
VERNADOR Jorge (CABRAL MANDOU FAZER ESTA CASA. 


Axxo DE 1550 À custa DES. À. 
A sé de Gôa foid edicada por Affonso de Albn- 


queique a Santa Catharina, como padroeira da ei- 
dade, visto ter sido no seu dia (25 de novembro) 


querdo abateu em 1776. O eollegio de S. Boaven- 
tura foi construido em 1602. À egreja do priostado 
do Rosario datava de 1543; a de Santo Antonio 
de 19 de junho de 1606, o collegio do Populo de 
1633. O convento das Monieas era em janeiro de 
1630 um dos maiores mosteiros portuguezes. A 
egreja do Bom Jesus é um magestoso edificio si- 
tuado no antigo terreiro dos Gallos da velha ei- 
dade de Gôa. Foi construido á custa dos legados 
de D. Jeronymo de Masearenhas, como consta da 
inscripção eseulpida sobre uma lamina de bronze 
dourado, na parede do mesmo e'lificio do lado do 
Evangelho, junto da porta lateral do N. Como se 
infere das inseripções escriptas em latim e por- 
tuguez nas eolumnas que sustentam o côro, foi 
cesta egreja sagrada pelo areebispo primaz em 15 
de maio de 1605. A fachada prineipal, que olha 
para Oéste, é toda de granito. Tem 3 grandes 
portões, tres amplas janellas e tres ellipses, sen- 
do os portões e janellas rematados por frontões 
ornados de eseulpturas. É" celebre esta egreja 
pela eapella de S. Franeisco Xavier. O altar é de 
madeira dourada. As tres lampadas de prata que 
o illâminam pesam 70 marcos eada uma. O eaixio 
de prata, cm que está encerrado o santo na ea- 
pella por detraz do altar, pesa 600 mareos. A ima- 
gem do mesmo santo, que se vê sobre o altar é 
de prata fundida e pesa 200 mareos. A imagem 
conserva ainda o bastão que o conde de Alvor 
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(V. este titulo) lhe collocou na mão em 1633. A 
imagem foi offerecida pela senhora genoveza 
Francisca Soprano em 1670, conforme a ingeri- 
pção que se lê no pedestal. A grande attracção 
do templo do Bom Jesus da velha cidade de Gôa 
é o famoso tumulo de marmore e de prata, cm 


que repousa S. Francisco Xavier. Este esplendi- | 


do mausoléo de finissimos marmores de Italia de 
differeutes côres, é um trabalho artistico, primo- 
roso, e uma magnifica offerta de um grão-duque 
da Toscana, como refere o padre Francisco de 
Sousa no seu Oriente conquistado. Compõe-se de 
tres partes distinctas, alem do caixão de prata. 
Tem aproximadamente 6 metros do altura desde 
a base å parte superior da cruz que remata 0 
caixão, 3 metros de comprimento e 2,5 de largu- 
ra. À primeira partc representa os quatro altares 
em forma de urna, um em cada face do tumulo 
Esta parte que constitue a base do sarcophago 
é de bellissimo marmore encarnado raiado de 
branco, com os resaltos de marmore brauco e 
raios alaranjados. Os ornatos em alto relevo, as- 
sim como os cherubins dos angulos, são de jaspe 
e alabastro purissimo. No centro do frontal de 
cada um dos altares tem differentes emblemas 
em alto relevo, representando no altar da tace 
norte do sarcophago o sol com dois circulos cou- 
centricos radiosos; no altar que olha para o occi- 
dente mostra um livro e differcntes cruzes des- 
cendo sobre elle; no sul, um coração exhalando 
chammas entre dois circulos radiosos; e fiualmente 
no da cabeceira, representa o céo nebuloso, des- 
pedindo raios que derribam uma mesquita coroa- 
da de meia lua. À segunda parte é um paralle- 
pido de excellente marmore verde salpicado de 
branco, preto e cinzento, com resaltos e frisos 
de marmore amarellado com veios brancos e côr 
de sepia. No centro de cada uma das quatro fa- 
ees está uma grande lamina de bronze escuro de 
elevado merito artistico representado em alto 
relevo, c em figuras quasi destacadas do fundo, 
os mais notavets passos da vida do santo. Na la- 
mina da face do tumulo está representado o glo- 
rioso Apostolo doutrinando os povos da India. Na 
lamina da parte do O. representa-se S. Francis. 
co Xavier baptisando; na do S. o santo foge à 
perseguição dos jávaros da ilha de Móro, atra- 
vessando um rio sobre nm madeiro; e na lamina 
do lado oriental ou da cabeceira mostra-se o 
santo na hora do passamento, abraçado a um cru- 
cifixo, na prata de Sanchoão. Por cima de cada 
uma d'estas laminas ha um medalhão de finissi. 
mo marmore. Atraz dos medalhões está a balans- 
trada que forma a terceira parte do tumulo. E' 
de marmore roxo com manchas brancas. Sobre 
esta balaustrada assenta o caixão, guarnecido 
exteriormente de prata rendilhada sobre velludo 
carmezim e cravejada de ditterentes pedras pre- 
ciosas. Nas quatro faces do caixão existem 32 
quadros ou laminas de prata, que illustram a vi- 
da, e representam em relevo os passos e mila- 
gres do Apostolo das Indias. Na parte superior 
do caixão ha dezeseis anjos de prata e n'outras 
posições seis pinkas grandes e outras pequenas, 


tambem de prata e com flóres douradas guarne- | 


cidas de pedras preciosas. A peanha da cruz que 
remata o caixão apresenta, nos lados oriental e 
occidental, dois anjos com emblemas na mão O 
anjo do Oriente tem na mão um coração em la- 
baredas, e o do Occidente, ou dos pés, o distico: 
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Satis est Domine, satis est, palavras que S. Fran- 
cisco Xavier costumava repetir nos seus extasis. 
A velha Gôa orgulha-se bem de possuir este 
precioso tumulo com o scu preciosissimo con- 
teúdo. A séde do maior imperio colonial do 
muvdo é hoje simples povoação coberta de rut- 
vas de monumentos grandiosos, mas a existencia 
da egreja do Bom Jesus minora-lhe o infortu- 
nio. Bibliographia: A India Portugueza, por 
Lopes Mendes; Lisboa, 1836, vol. 1, pag. 64 a 
93. Bosquejo historico de Gôa, traduzido do in- 
glez por Miguel Vicente de Abreu; Nova Gôa, 
1828, Gou antiga e moderna, por Frederico Di- 
niz de Ayalla; Lisboa, 1888. As communidades de 
Gôa, por Antonio Emilio de Almeida Azevedo; 
Lisboa, 1890. Historia de Gôa, pelo padre M. J. 
Gabriel de Saldanha; Bastorá, 1898. Télas e es- 
culpturas da cidade de Gôa, memoria historico- 
archeologica por Luiz Gonçalves; Bastorá, 1898. 

Goães. Pov. na freg. de S. Thiago, da prov. do 
Miuho, cone. e com. de Amares, distr. e arecb. 
de Braga, 55i hab. c 138 fog. Tem escola do sexo 
masc. e caixa post. A pov. dista 5 k. da séde do 
conc. e passa-lhe proximo o rio Cávado. Até 1855 
pertenceu ao conc., hoje supprimido, de Santa 
Maria de Bouro. O ordinario apresentava o ab- 
bade, por concurso synodal, que tinha 4003000 
réis annuaes À cgreja matriz é vasta, e foi cons- 
truida em 1762. Tem uma boa torre de cantaria, 
que veiu a concluir-se em 1861, e levou quatro 
annos a construir-se. Na noite de 29 para 30 de 
novembro de 1872 um raio lhc arruinou a cúpo- 
la e fez grandes estragos na cgreja, que prom- 
ptamente se repararam. N'esta freg. ba 4 capel- 
las: S. Lourenço, S. Antonio, Santa Maria c San- 
t'Anna. Pertence á 3.º div. mil. c ao distr. de 
reernt: e res. n.º S, com a séde em Braga. || Pov. 
e freg. de S Pedro, da prov. do Minbo, eone. e 
com. de Villa Verde, distr. e arecb. de Braga: 
538 hab. e 126 fog. Tem escola do sexo masc. e 
caixa post. A pov. dista 8 k. da séde do eonc. e 
está situada perto da margem esquerda do rio 
Neiva. O real padroado apresentava o abbade, 
que tinba 2005000 réis annuacs. À pov. perten- 
ce à 3.º div. mil, e ao distr. de reerut. e res. n.º 
8, com a séde em Braga. 

G-alim Moulá. Pov. e freg. de N. 8.º do Lo- 
reto, do cone., distr e com. das Ilhas, distr. e 
arceb. de Gôa. 

Gobelim. Tapeçaria preciosa, que em Paris 
se começou a fabricar no mcado do seculo xv. 

Gobim. Pov. na freg. do Salvador, de Delães, 
cone, de V. N. de Famalicão, districto de Bra- 
ga. 
Goeête. Peça da armadnra antiga, ajustando 
debaixo dos braços. 

Gocoldem. Pov. da prov. de Bally, Novas 
Conquistas, distr. e arceb. de Gôa, com de Sal- 
sete, na Índia. Fica situada nas margens do rio 
do Sal. Pertence à regedoria do torofo de Maina, 
conc. de Quepém, distr. de Gôa. 

Goda. Povoações nas freguezias: S. Martinho, 
de Mozellos, cone. da Feira, distr. de Aveiro. || 
5. Pedro, de Ferreira, cone. de Paços de Fer- 
reira, distr. do Porto. 

Godas. Aldeia nas margens do rio Cacheu ou 
de S. Domingos, do conc. de Cacheu e prov. da 
Guiné, Africa Occidental. 

Goddiamodo. Aldeia da provincia de Cacorá, 
no distr, de Gôa, na India. 
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Godeal. Monte no distr. de Evora, nas proxi- 
midades da villa de Lavre. Em sua base mede, 
de contorno, 5 k, tendo 160 m. de altura. 

Godenheira. Pov. na freg. de Santo Iistevão, 
de Gallés, couc. de Vafra, distr. de Lisboa. 

Godim. Familia cujas arnas são: Escudo xa- 
drezado de ouro ¢ vermelho, de quatro peças em 
faxa c cinco em pala; timbre, duas azas abertas, 
estendidas xadrezadas do mesmo metal. 

Godim (Antonio Cardoso e Silva, visconde de). 
Fidalgo cavalleiro da Casa Real, por alvará de 
11 de janeiro de 1869; commendador da ordem de 
Christo, condecorado com as medalhas das cam- 
pauhas da Liberdade,algarismo 2.º, alferes do ba- 
ta'hão provisorio do bairro de Santo Ovidio, du- 
rante o cerco do Porto; verificador da altandega 
d'esta cidade, e proprietario. N. no Porto a 4 de 
março de 1817, onde tambem falleceu a 19 de 
dezembro de 1881. Era filho de José Pedro Car- 
doso e Silva, commendador e cavalleiro da ordem 
de Christo, etc. (V. Silva, José Pedro Cardoso), e 
de sua segunda mulher, D Maria José Marianna 
Verney. Casou cm Pernambuco em 17 de outubro 
de 1842, com D. Francisca de Lima Cardoso, fi- 
lha de Manuel José Pereira Lina, natural de 
Basto, proprietario, capitalista e negociante de 
grosso trato das praças commerciaes de Pernam- 
buco e do Porto, e de sua mulher, D. Anuna Joa- 
quina da Piedade Lima U titulo de visconde de 
Godim foi concedido por deereto de 11 c carta 
de 26 de maio de 1876. 

Godim. Pov. e freg. de S. José, da prov. de 
T'raz-os-Montes, conc. e com. de Peso da Re- 
goa, distr. de Villa Real, bisp. de Lamego; 2:367 
hab, e 598 fog. Tem medicos e caixa post. À pov. 
dista 7 k. da séde do conc. e está situada proxi- 
mo da margem direita do rio Douro, Teve um fo- 
ral, dado em Bustello, em maio de 1205, e el-rei 
D. Manuel deu-lhe foral, em Evora, a 15 de de- 
zembro de 1519. O arcediago da Regua apresen- 
tava o cura, que tinha 1003000 réis. Pertence à 
6.2 div. mil. e ao distr. de recrut. e res n.º 13, 
com a séde em Villa Real. || Povoações nas freguc- 
zias: Santa Maria, de Campanhã, 1º bairro (orien- 
tal) do Porto || S. Miguel, de Colmcias, conc. e 
distr. de Leiria. 

Godinhaços. Pov. e freg. de Santa Eulalia, 
da prov. do Minho, conc. c com. de Villa Verde, 
distr. c arceb. de Braga; 549 hab. e 139 fog. Tem 
caixa post. À pov. dista 9 k. da séde do conc. e 
está situada ua falda da serra do Onral, e muito 
perto do Rio Neiva. O prio: do convento da Gra- 
ça, de Braga, apresentava o vigario que tinha 
238000 réis e o pé d'altar. N'esta freg. existe uma 
Atorre, chamada de S. Mamede, que dizem scr 
obra dos moiras. Pertence å 3.º div. mil. c ao 
distr. de recrut. e res. n.º 8, com alséde em Braga. 


Godinhella, Pov. na freg. do Salvador e conc. | 


de Miranda do Corvo, distr. de Coimbra. 

Godinho. São fidalgos muito antigos em Por- 
tugal; descendem de D. Godinho Fafez, rico ho- 
mem, filho de Fafez Sarrazins, senhor de Lanho- 
so. D. Affonso Henriques, «m 1132, lhe fez doa- 
ção do couto do mosteiro de Fonte-Arcada. Tem 
por armas: Escudo partido em pala, sendo a pri- 
meira xadrezada de ouro c vermelho, de duas pe- 
ças em faxa e cinco em pala; a segunda tambem 
xadrezada do mesmo numero de peças, mas de 
ouro c azul; timbre, uma hydra de ouro, de sete 
cabeças, armada de vermelho. 
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Godinho ( Antonio da Conceição Pennado). Re- 
ligioso da ordem dos eremitas reformados de San- 
to Agostinho, doutor em Theologia pela Univer- 
sidade, e oppositor ås cadeiras da sua faculdade. 
N. em Souzel, mas ignoram se as datas do nas- 
cimento e fallccimento. Era filho de Manuel Mar- 
tins Godinho. Tomou o grau de doutor em 24 de 
julho de 1795. Passou ao estado de presbytero 
secular, e foi prior da egreja matriz de Evora- 
Monte, clamando se no seculo Antonio Felicis- 
simo de Oliveira Pennado Godinho. Esereveu: 
Orações sagradas; compostas e prégadas por F 
Antonio da Conceição, ete., Lisboa, 1803, 1 vol; 
Oração natalicia do clarissimo e immortal sr. D. 
Jorge III, rei de Inglaterra, ete , Lisboa, 1811; 
Oração funebre da augusta rainha de Portugal e 
Algarves D Mariu I, prégada nas exequias feitas 
pelo senado da villa de Evora Monte em 15 de se- 
tembro de 1816, Lisboa, 1519; cstas duas ulti- 
mas orações fram publicadas com o nome de 
Autonio Felicissimo de Oliveira Pennado Godi- 
nho. 

Godinho (Antonio de Paiva). Bacharel forma- 
do em Canones pela Universidade de Coimbra, e 
advogado em Santarem, onde naseru a lí de fe- 
vereiro de 1693: ignora-se a data do tallecimen- 
to Era filho de Duarte de Abreu e de Cathari- 
na Godinho Rebello. Abaudonou depois a advo- 
cacia, e o proprio fato secular, para servir com 
o habito de donato o reformado recolhimento 
das religiosas capuchas de N. 5.º dos Innocentes, 
de Santarem Escreveu varias poesias, entre as 
quaes se couta um poema com o seguinte titulo. 
Descripção da batalha do Campo de Ourique, ete. 
que ficou inédita. 

Godinho (Bento Afonso Cabral). Licenciado 
em Canones pela Universidade de Coimbra; co- 
nego da sé de Evora, socio correspondente da 
Academia Real das sciencias de Lisboa, ete. N. 
em Extremoz em agosto de 1758, fal. em 12 de 
fevereiro de 1834, Era filho natural do tenente- 
coronel Luiz Affonso Cabral Escreveu: Breve Me- 
moria historica sobre algumas antiguidades e pre- 
lados da Sé Eborense, Coimbra, 1836; chega só 
ao anno de 1715; Memoria historica, critica e juridi- 
ca, sobre os privilegios que gozavam, e obrigações 
a que fôram sujeitasem Portugal as pessoas de na- 
ção estrangeiras, que n'este reino habitaram em 
todo o tempo que decorre desde o principio d'esta 
monarchia até ao reinado do senhor D. Afonso V, 
oferecida à Real Academia de Lisboa, ete. Ficou 
inédita. 

Godinho (Fr. Christovão). Religioso da ordem 
de S. Jeronymo. N. em Evora em 1600, segundo 
se julga, e fal. no convento da Penha Longa a 7 
de julho de 1671. Era filho de Jeronymo Pereira 
e de Eusebia Godinho. Professou no couvento do 
Espinheiro a 17 de junho, de 1617, oude foi 
eleito prior por duas vezes; a primeira em 1647 
e a seguida em 1658. Foi tambem prior do con- 
vento da Penha Longa, onde se conservou até 
fallecer. Escreveu: Poderes de amor em geral, e 
horas de conversação particular, Lisboa, 1657. 

Godinho (Francisco). Mestre das obras de 
carpinteria dos paços da Casa da Índia e Mina. 
Era casado com Maria Rodrigues, filha de João 
Rodrigues que exerceu por alguns aunos O 
logar citado. El-rei D. João am tinha promettido 
a Rodrigues trespassar o officio a quem casasse 
com sua filha, sendo apto para o excrcer, e cum- 
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priu a promessa mandando passar a carta em fa- 
vor de Francisco Godiuho a 23 de janeiro de 
1548. Foi depois, a10 de janeiro de 1565, nomea- 
do tambem mestre de carpintaria e tercenas e 
armazens da Ribeira de Lisboa. Em 15 de de- 
zembro de 1554 fôram lhe dados 6:000 reaes de 
ordenado, além de outros tautos que já tinha. A 
14 de janeiro de 1568 teve a mereê de 8:000 
reaes de ordenado. 

Godinho (Francisco de Abreu). Bacharel for- 
mado em Direito Cesareo pela Universidade de 
Coimbra. Era natural de Montalvão, e filho de 
Manuel Nunes de Abreu e de Joanua do Rio. Foi 
juiz de Fóra em Niza, ouvidor de Bragança, e 
depois provedor da comarca de Miranda. Com- 
poz o seguinte discurso, que ficou inédito: Decla- 
ração ao Principe Nosso Senhor no sacrilego desa- 
cato que succedeu na egreja de Odivellas em a 
noite de 10 de maio de 1671. 

Godinho (Gonçalo Alvo). Jurisconsulto, nas- 
cido no Porto na segunda parte do seculo xvi e 
fal. em 1654. Foi lente da Universidade desde 
1035 até 1651; desembargador da Casa da Sup- 
Encanto, e conego doutoral da sé de Evora. Com- 
poz diversas postillas, que dictou, e varios titu- 
los de Direito, que nunca se imprimiram. 

Godinho (Jorge). Medico pela Escola Medico- 
Cirurgica de Lisboa; especialista do tratamento 
das doenças cutaneas e das vias urinarias, etc. 
E" filho do general José Vicente Godinho (V. o 
artigo seguinte). Terminaudo o curso, passou a 
estudar no estrangeiro, onde se demorouseis an- 
nos, frequentando os hospitaes e as escolas de 
Paris, Berlim, Hamburgo e Vienna, tendo por 
professores Gnyon, Fournier, Vidal, Besmier, cte 
regressando depois a Lisboa, abriu consultorio. 
O sr. dr. Jórge Godinho é socio correspondente 
da Academia Real das Sciencias de Lisboa, com- 
mendador da ordem de N. S.º da Conceição, ofti- 
cial da de S. Thiago, socio da Sociedade de Scien- 
cias Medicas de Lisboa, da Sociedade Franceza 
de Dermatologia e syphilographia, da Sociedade 
de Medicina pratica de Paris, correspondente do 
Jornal de doenças cutaneas de Paris. Entre os 
seus trabalhos, que estão publicados, citaremos 
os seguintes: Lstudo sobre a encaina; Syphilis 
conceptional; Syphilis precoce; Syphilis tardiva. 

Godinho (José Vicente). General de divisão 
reformado. N. em Gôa a z2 de janeiro de 1821, 
fal, em 1895. Assentou praça a 7 denovembro de 
1+50, sendo promovido a alferes em 1853, a te- 
nente em 1855, a capitão em 1565, a major em 
1976, a tenente coronel em 1851, a coronel em 
1358, a general de brigada em 1894, e reformou- 
se no posto do general de divisão a 28 de feve- 
reiro de 1895. Pertencia à arma de cugenharia. 
Fez um curso distincto, sendo premiado n'algu: 
mas cadeiras. Dedicando-se quasi exelusivamen- 
te a trabalhos scientificos, e 4 direcção geral dos 
trabalhos geodesicos, para onde foi nomeado 
adjunto em 1854, e onde sempre se conservou, 
soube distinguir-se e merecer pelos seus hons ser 
viços e pelas suas qualidades, a estima e consi- 
ileração dos seus chefes e camaradas. Era com- 
meudador das ordens militares de Christo e de 
Aviz e cavalleiro da de N. 5.º da Conceição. 

Godinho (P. Manuel). Jesuita, prior de Santa 
Maria, de Loures, missionario ua India, ete. N. 
ua villa de Montalvão em 1630, fal em Loures, 
em 1712. Era filho de Manuel Nunes d'Abreu e 
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de Joanna dos Reis. Foi admittido como noviço 
na Companhia de Jesus, no collegio de Coimbra, 
a 3 de junho de 1615. Passou às missões da India. 
onde estava como vice-rei Antonio de Mello e 
Castro, que foi seu verdadeiro amigo, e atten- 
dendo à sua seriedade e profuuda illustração, o 
encarregou de comissões importantes. Em 1662 
veiu a Portugal, por ordem do vice-rei, n'uma 
commissão de grande responsabilidade Era a en- 
trega d'uma carta urgente e do maximo segredo 
para o rei de Portugal. No contrato do casamen- 
to da princeza D. Catharina com o rei Carlos 


H, de Inglaterra, havia a condição, formando 


parte do dote da princeza, da entrega de Bom- 


baim 4 Grã-Bretanha, e na carta citada dizia o 


vice-rei, que, estando encarregado de entregar 
aquella cidade aos inglezes, tinha duvida em fa- 
zel-o, por isso que não só as eredenciaes do re- 
presentante de Carlos II não estavam em regra, 
faltando-lhe nada meuos que a propria assigna- 
tura do monarcha, mas porque os inglezes não 
cumpriam as outras condições do tratado, recu- 
sando-se a auxiliar os portuguezes contra as cru- 
zadas hol'andezas. Como fazer chegar a carta ao 
governo portuguez, n'uma occasião em que os in- 
glezes estavam inquietos com as dificuldades de 
Antonio de Mello e Castro? Navios portaguezes 
não os havia. Teria o emmissario portuguez de 
embarcar n'um navio inglez, como o proprio vi- 
curei viera? O meio era bastante perigoso, e 
Manuel Godinho resolveu se a vir por terra. Em- 
bareou de Gôa para Baçaim a 15 de dezembro de 
1662, passou a Damão, Surate, å Persia, d'oude 
seguiu pela Arabia Descrta a Babylonia, ou an- 
tes Bagdad, passou a Alcpo, e ali embarcou pa- 
ra Marselha, chegando finalmente a Cascaes a 25 
de ontubro de 1663. A relação d'esta viagem foi 
depois publicada por elle em 1665 D. Luiza de 
Gusmão, viuva de I). Joño IV, e o rei D. Affonso 
VÍ, o consideravam muito e respeitavam. Por in- 
tervenção do monarcha, conseguiu do papa um 
breve de secularisação, saindo da Companhia de 
Jesus, apezar dos grandes obstaculos que teve de 
vencer. Ficando clerigo secular teve a nomeação 
de protonotario apostolico, e mais tarde a de 
commissario do Santo Officio. Foi prior da egre- 
ja de S. Nicolau, de Santarem, beneficiado do 
mesmo orago na sé de Lisboa, e depois prior da 
fregnezia de Santa Maria de Loures. Escreveu : 
Relação do novo caminho que fez por terra e mar, 
vindo da India para Portugal no anno de 1003, 0 
padre Manuel Godinho de Companhia de Jesus, 
enviado à Magestade de El-rei Nosso Senhor, D. 
Afonso VI, pelo seu viso-rei Antonio de Mello e 
Custro, e Estado da India; é dedicado este livro 
ao conde de t astello Melhor, Luiz de Vasconeel- 
los e Sousa, sendo a dedicatoria datada do colle- 
gio dc Santo Antão, de Lisboa, a 2 de ontubro 
de 1655, «Este livro é muito curioso, diz Inno- 
cencio da Silva uo tomo v, e pag 412, do Diccio- 
nario Biliographico, pelas advertencias geogra- 
phicas, e instructivo em razão das noticias que 
då dos nsos e costumes de varias nações orien- 
tacs. Está escripto em phrase pura, se bem que 
em alguns logares um tanto artificiosa». Fez-se 
segunda edição, publicada pela Soeiedade Propa- 
gadora dos Conhecimentos Uteis, em 1842. Escre 

veu mais: Horario evangelico, demonstrador de 
quarenta horas dadas pelos evangelistas, com ou- 
tras tantas meditações sacramentaes no jubileu e 
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lausperenne, cte., Lisboa, 1685; Sermão do gloric- 
so Santo Antonio de Lisboa, prégado na egreja de 
Santa Marinha, ete , Lisboa, 1688; outra edição 
em Coimbra, 1692; Noticias singulares de algumas 


cousas succedidas em Constantinopla, depois da der- , 


rota do seu exercito sobre Vienna, enviadas de Cons- 
tantinopla a um cavaleiro maltez, Lisboa, 1684; uão 
traz o nome do autor; Vida, virtudes e morte, com 
opinião de santidade, do veneravel padre fr. An- 
tonto das Chagas, missionario apostolico weste rei 
no, da ordem de S. Francisco, fundador do semina- 
rio de misstonarios apostolicos da mesma ordem, 


sito no Varatojo, Lisboa 1687; novamente im- | 


pressa e accrescentada com umas elegias e devoções 


do mesmo veneravel padre, Lisboa, 1125; outra | 


edição, em Lisboa, 1762; foi dedicado a DP. Pedro 
Il; Novena de Nossa Senhora da Piedade, etc, 
Lisboa, 1701. Deixou manuscriptas outras obras 
religiosas. 

Godinho (P. Manuel). Jesuita. N. cm Vianna 
do Alemtejo em 1521.Distinguiu-se muito pelo seu 
zelo e caridade com que soccoria aos enfermos 
na grande peste que devastou Lisboa em 1569, e 
d'essa epidemia foi victima cm 4 de agosto do 
referido anno. Escreveu a vida do padre Gouça- 
lo da Silveira, e a de Affonso Mendes, patriarcha 
da Ethiopia, obras que se não imprimiram. 

Godinho (Manuel Nunes). Professor de Calli- 
graphia na liscola Academica de Lisboa, e no 
Gymnasio.-Godinho, collegio que elle fundou na 


referida cidade em 1857. N. no logar de Ceras, , 


pertencente ao antigo isento ou prelazia de Tho- 
mar, a 28 de agosto de 1816; falleceu ha bastau- 
tes aunos em Lisboa. Era filho do capitão Nico- 
lau Godinho e de sua mulher D. Joanna Chrysos- 
toma Godinho. Veiu para Lisboa em 1827 para 
ser educado sob os auspicios de seu tio, O cone- 
go Victorino José Godiuho, e aprendeu uas au- 
las da Casa Pia os elementos de Grammatica c 
lingua latina, e nas do convento de S. Francisco 
os de Philosophia racional e moral. As occorren- 
cias politicas de 1833 o levaram a assentar praça 
voluntariamente no exercito aos 17 annos de 
edade, passando, depois de terminada a guerra ci- 
vil, a servir na divisão auxiliar que foi enviada 
à Hespanha para a consolidação do throno de 
Izabel Il e das institnições liberaes. Obtendo bai- 
em 1838, frequentou cm Lisboa por algum tem- 
po as aulas de desenho e gravura da Academia 
de Bellas Artes, dando-se porém, mais particu- 
larmente ao estudo da arte calligraphica, em 
que se tornou um professor muito distincto, adqui- 
rindo grande fama, merecendo ser ag aciado com 
o titulo de Calligrapho da Casa Real. São numero- 
sos os seus trabalhos de desenho à penna, em que 
adquiriu reconhecida superioridade. Citarcmos os 
seguintes : uma copia do quadro da Ceia, de Lco- 
nardo de Vinci; outra da Virgem da Cadeira, de 
Raphael; copias de Adão e Eva, de Hamilton, e 
do Juizo de Paris; Nossa Senhora do Leite, co- 
pia d'uma piatura que existe na sacristia da sé 
do Porto, e que se attribue a Raphael; A mulher 
adultera, quadro de N. Poussin, premiado na ex- 
posição universal de Londres em 1851; uu qua- 
dro uo gosto das obras de Teniers; o retrato do 
proprio autor, tirado por elle ao espelho; copia 
do quadro de Raphael, N. S.* do Peixe, ete. En- 
tre outros trabalhos artisticos de grande perfei- 
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quando falleceu D. Maria II. E’ um desenho de 
perto de 20 centimetros de altura, representau- 
do uma urna com uma pomba pousada na cupola, 
descançando a mesma urna sobre um pedestal 
apropriado. Tanto a urna como o pedestal e mais 
accessorios, é tudo formado de letras cujo nume- 
ro total chega a 83:352, executadas sem au- 
xilio de miscroscopio, e não conteudo alguma 
abreviatura: o boletim dos medicos da Real Ca- 
mar2, com as respectivas assignaturas: todos os 
artigos em que os periodicos politicos e littera- 
rics da epoca commemoraram aquelle infausto 
successo: a poesia O funeral e a pomba, de João 
de Lemos, com a paraphrase ou resposta de Go- 
mes de Amorim, e varias outras poesias allusivas 
de João de Aboim. Escreveu tamdem uma biogra- 
phia de Sir Roberto Peel em caracteres miudis- 
simos, comprehendida n'uma circumferercia, 
cujo diametro tem 11 centimetros, e compõe-se de 
28:600 letras: similhantemente a biographia do 
duque de Palmeila, D. Pedro de Sousa Holstein, 
em 2:002 letras. Por varias vezes cscreveu o 
Credo, Padre Nosso e Ave- Maria em eirculos de 
eircumferencia egual à de uma das nossas anti- 
gas mocdas de 60 reis em prata. O seu ultimo 
trabalho, como calligrapho, foi a copia dos Du- 
siadas, que deixou muito adeantada, mas que a 
morte o não deixou concluir, ficando esse cuidado 
a seu filho, Domingos Godinho, tambem já falle- 
cido, que foi um calligrapho distincto, e que, à 
imitação de scu pae, deixou trabalhos artisticos 
| de desenho à penna, de muito valor. Nos Lusia- 
das, manuscripto em 1880, os trabalhos de Ma- 
nuel Nunes Godinho, coueluidos por scu filho, 
são o ante rosto, rosto, rubricas dos cautos e 
emblema final, desenhados 4 penna Este livro 
foi destinado à Bibliotheca Publica do Porto, 
onde existe luxuosamente encadernado. Manuel 
Nunes Godinho, n'uma viagem que fez á provin- 
cia do Minho, propunha-se a dar uma serie de 
typos minhotos, em estampas chromo lithographi- 
cas, com as competentes descripções impressas 
em separado. Parece que chegaram a sair algu- 
mas, sendo lithographadas na Allemanha, mas 
julga-se que Nunes Godiuho desistiu da empresa 
para se entregar a outros trabalhos. Publicou 
tambem, como professor de calligraphia, o seguin- 
te: Nova arte calligraphica theorica e pratica, 
dedicada e respeitosamente oferecida ao ill.™ sr. 
Antonio Maria Fidié. ete , Lisboa, 1853, formato 
oblongo de 19 pag. com 21 estampas ou traslados, 
gravados em chapas de cobre, foi adoptada para o 
ensino pelo Conselho Geral da Iostruceão Publi- 
ca; Preceitos calligraphicos, ete., Lisboa, 1850; 
2.a edição, 1854; a 3.º edição saiu em 1862, com 
o titulo: Preceitos calligraphicos para instriteção 
da mocidude, adoptados para o ensino pelo conse- 
lho geral de instruocção publica; terceira edição 
correcta e muito augmentada; 8.º grande de òT 
pag. com duas estampas lithographadas, e 22 al- 
phabetos modelos; Cadernetas calligraphicas pa- 
ra o aperfeiçoamento da letra; obra engenhosa 
executada em gravura, e apropriada para o ensi- 
no gradual dos discipulos: Estatutos do Gymna- 
sio-Godinho, collegio de instrucção primaria, se- 
cundaria e de humanidades, Lisboa, 1857; O pae 
| novo, commentario ou interpretação das dez eclogas 
| ou bucolicas de Publio Virgilio Marão, por um 


| 
[| 


ção e dificuldade, sobresãe o Grammadacrytaphio, | pastor nabantino, vol. 1, Lisboa, 1363. 


que dedicou c offereecu a el-rei D. Fernando, 


Godinho (P. Nicolau). Jesuita. N. em Lisboa 
Tol 
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em 1561, fal. em Roma a 7 de dezembro de 1619. 
Foi doutor em Theologia c lente da Universida- 
de de Evora; revisor dos livros da Companhia em 
Roma. Esereveu em latim a Vida do Jesuita Gon- 
galo da Silva, que foi depois traduzida em alle- 
mão e italiano. Deixou ainda mais obras, algumas 
das quaes ficaram inéditas. 

Godinho (D. Silvestre). Arcebispo de Braga, 
no tempo de D. Sancho Il. Foi elle que, junta- 
meute eom D. Pedro Salvadores, bispo do Porto, 
encetou a lucta contra o soberano, mas não foi 
elle que a terminou Quem promoveu a deposi- 
ção de D. Sancho II. foi o arcebispo que lhe sue- 
cedeu, D. João Egas. 

Godinho. Povoações nas freguezias: Santo 
André, de Gião, cone. da Feira, distr. de Aveiro. 
| S. Thiago, de Valladares, cone. de Baião, distr. 
do Porto. || Casal na freg. de Santa Maria, de Pi- 
nheiro Grande, conc. da Chamusca, distr. de San- 
tarem. 

Godinho Cardoso (Manuel). Era natural de 
Lisboa. Partiu para a Índia em 1585 a bordo da 
nau Santiago, d'onde era capitão mór Fernão 
de Mendonça, qual naufragou a 15 de agosto do 
referido anno. Salvo milagrosamente do naufra- 
gio, eserevcu como testemunha preseneial a des- 
eripção d'aquelle lamentavel acontecimento, cont 
o seguinte titulo: Helação do naufragio da nau 
Santiago, e itenerarto da gente que d'ella se sal- 
vou, Lisboa, 1601. Foi reimpressa no tomo 11 da 
Ilistoria tragico-maritima, e na Collecção dos 
Naufrogios. 

Godinho de Mendonça (José). Bacharel for- 
mado em Direito pela Universidade de Coimbra. 
N. em Galveias a 6 de janeiro de 1528. Esereveu: 


Regras de equitação pelo methodo Baucher, Coim- | 


bra, 1579; com 9 estampas lithographadas. E’ de- 
dicado este livro ao bacharcl Abilio Augusto da 
Fouseea Pinto. 

Godinho de Niza (Jeronymo). Cavalleiro da 
ordem de Christo, oficial maior da Secretaria de 
Estado dos Negocios do Reino, academico da 
Academia Real de Ilistoria Portugueza, e da dos 
Ancnymos, ete. N. em Lisboa a 31 de março de 
1681, fal. na mesma cidade a 14 de dezembro de 
1749. Era filho de Luiz Godinho de Niza, official 
maior da Secretaria das Mereês, homem muito 
erudito em letras humanas e poesia latina, e de 
sua mulher, D. Anna Maria Vieira. Foi seereta- 
rio da Academia dos Anonymos, e um dos 50 
academicos com que se fundou em 1721 a Acade- 
mia Real de Ilistoria Portugueza, que lhe confiou 
o encargo de eserever as memorias historicas da 
entrada e dominio dos moiros n'este reino desde a 
conquista de espanha até ao tempo do conde D. 
Henrique.Publicou, como outros eruditos da epoca 
as contas dos seus estudos academicos, reeitadas 
na Aeademia Real de Historia e no Paço em di- 
versas conferencias, de 21 de setembro de 1725, 
2 de janeiro e 26 de março de 1722, 21 de janei- 
ro e 22 de outubro de 1723, 7 de setembro de 
1727, 22 de outubro de 1729, 25 de outubro de 
1732, nos tomos 11, mt, vir, 1x, e xı da Collecção 
de documentos e Memorias da Academia Real. Es- 
ereveu mais: Llogin funebre na morte do sr. Je- 
sé do Couto Pestana, Academico da Academia 
Real de Ilistoria Portugueza, recitado na mesma 
Academia, a 18 de agnsto de 1735, Lisboa, 1735; 
Tres orações na lingua latina, epigrammas a diver- 
sos assumptos assim heroicos como lyricos, que reci- 
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lou na Academia dos Anonymos, ete, Lisboa, 
1718. 

Godinho de Niza (Luiz). Academieo da Aca- 
demia dos Anonymos, official maior da Secreta- 
ria das Mereês. Fal. a 21 de novembro de 1717. 
Era filho de Domingos Godinho e de Antonia Vaz. 
Tinha natural vocação para a poesia latina e 
portugueza. Nos Progressos Academicos da Áca- 
demia dos Anonymos, publicou alguns epigram- 
mas, sonetos e oitavas 

Godinho de Seixas (Manuel). N. em Santa- 
rem a 15 de agosto do 1698; ignora se a data do 
fallecimento. Bra filho de Simão Godinho e de 
Izabel dos Anjos. Estudou no convento da Trin- 
dade, de Santarem. Embarcando n'uma earavélla 
de Lisboa para o Algarve, eaiu no poder dos ar- 
gelinos a 2t de junho de 1725. No fim de 5 annos, 
aproximadamente, de eaptiveiro, recuperou a 
liberdade, e veiu para Lisboa, onde chegou a 19 
de outubro de 1731. Sendo então ordenado de 
presbytero, abriu estudo de letras humanas em 
Lisboa. Esereveu : Penthetria pathetica, e miscel- 
lanea em os progressos, e morte do sempre memora - 
vel D. João V, ete , Lisboa, 1750; consta de poe- 
sias em varios generos de metrificação. Deixou 
ainda alguns manuscriptos em prosa e em ver- 
so. 
Godinhos. Povoações nas freguezias: Santa 
Maria, de Sobradello da Gama, cone. de Povoa de 
Lanhoso, distr. de Braga. | S. Miguel, de Coim- 
brão, cone. e distr. de Leiria. 

Goelem. Pov. na prov. de Satary, Novas Cou- 
quistas, distr. e areeb. de Gôa, coin. de Sanque- 
lim, Índia. 

Goengue. Prazo da Corôa, situado no distr. de 
Tete e nas margens do rio Zambeze, entre as 
villas de Quelimane e Tete, da prov. de Moçam- 
bique, Africa Oriental. Nas terras d'este prazo 
desembarcam os passageiros e mercadorias com 
destino a Tete, para de novo embarcarem em ou- 
tro ponto do mesmo prazo, depois de haverem 
percorrido grande espaço ile terreno, isto em vir- 
tude de ser impossivel seguir o curso do rio. E 
agricultado por colonos c sipaes. 

Goes. A familia d'este appellido procede de D. 
Anniam Estrada, um dos companheiros do conde 
D. Henrique, natural das Asturias, que foi senhor 
Goes onde tinha o seu solar. Tambem de D.Aniam. 
Estrada procede a familia do appellido Farinha 
(V. este nome) Pelo seu casamento, uniu se D. 
Auiam aos Silveiras, e a este appellido perten- 
cia a casa dos condes de Sortelha. As suas ar- 
mas são: Em campo azul scis quadernas de eres- 
centes de prata postas em duas palas; timbre, um 
dragão azul armado com uma das quadernas do 
eseudo no peito. El-Rei D. Sebastião, em 1567, 
confirmou a Damião de Goes a mudança que elle 
fez no escudo, pondo em campo azul eneo qua- 
dernas de erescentes em santor, e por timbre um 
leño de prata nascente entre duas azas azues, 
semeadas de quadernas de crescentes de prata 
como os do eseudo. 

Goes (Antonio Velho). Mestre cm Artes pela 
Universidade de Evora, capel!io:mór do exereito 
no Alemtejo, prior encommendado da egreja de 
N. S.* da Coneeição, de Villa Viçosa. N. em El- 
vas a 2 de março de 16%0, fal. a 26 de janeiro de 
1731. Era filho de Manuel Velho e de Luiza Goes 
de Andrade. Depois de ser mestre em Artes, cur- 
son dois annos a faculdade de Theologia. Dos 
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muitos sermõcs que prégou, publicou o seguinte: 
Sermão de Santa Rita de Cassia Religiosa da or- 
dem de Santo Agostinho, em acção de graças, que 
prometteu, e mandou celebrar pelo bom snecesso do 
sítio de Campo Major a senhora D. Luiza Clara 
de Menezes, mulher, que fui do senhor Gomes Frei- 
re de Andrade, e hoje recolhida no convento de 
Santa Cruz, de Villa Viçosa, e n'elle prégado em 
1112, Lisboa 1714. 

Goes (P. Bento de). Jesuita, missionario. Cha- 
mava-se no seculo Luiz Gonçalves. N. em Villa 
Franca do Campo, ilha de S. Migucl, sendo ba- 
ptisado a 9 de agosto de 1572, com o nome de 
Luiz. Foi seu pae Manuel Gonçalves. Fal. na 
China a 11 de abril de 1607. Passando å Índia, 
assentou praça de soldado, e ali militou por al- 
gum tempo, entregue a uma vida tão desregrada, 
que servia de geral escandalo aos companheiros, 
Em 1588 sentiu-se arrependido, e resolveu en- 
trar para a Companhia de Jesus, contando 26 an- 
nos de edade. Da sua conversão fala a Margarita 
Animada de Francisco Affonso de Chaves e Mel- 
lo, Lisboa, 1723, mostrando-o lavado em lagrimas 
com o peito em terra deante do altar da Virgem. 
Assim cheio de crenças e encendrado no amor de 
Deus e da Patria começou a missionar, cathechi- 
sando pela gloria christã e engrandecimento da 
sua patria. Entrando na côrte do imperador mogol 
Akbar teve a habilidade de se insinuar no espi- 
rito d'este, levando-o ao apreço do nome portu 
guez, e dissuadindo-o da pretendida conquista 
das nossas possessões indiauas. Continuou a dar 
taes manifestações de cloquencia c de animo va- | 
loroso, que o geral das missões da India, Nicolau 
Pimenta, pretendendo organisar uma expedição 
de exploração ao Cathayo escolheu Beuto de 
Goes para intentar tão proveitoso como difhicil 
commettimento. As espessas sombras, que occul- 
tavam á Europa a Ásia central, fóram pois des- 
vendadas pelo temerario michaelense, que pré- 
gando a religião atravessou reinos desconheci- 
dos dando de todos elles importantes noticias 
u'um criterioso diario de viagem, que, salvo das 





mãos dos infeis pelo padre Matheus Ricci, fun- | 


dador das missões em Pekim, foi por este recon- 
stituido e eonservado. São extraordinarias as 
aventuras d'uma tal viagem, em que Bento de 
Goes soffreu os maiores incommodcs, fadigas e 
privações, chegando muitas vezes a cair de can- 
çaço com os pés escorrendo sangue. Nessa viagem 
chegando a Soutcheon, onde vencido pela doença 


acabou a vida no referido dia 11 de abril de | 


1607. Bento de Goes fôra admittido na Compa- 
nbia de Jesus como coadjutor temporal, não qui- 
zera passar à ordem sacerdotal apezar das ins- 
tancias dos superiores, ¢ sendo escolhido para | 
missionario, saiu de Agra em ö de janciro de 
1603 disfarçado em armenio para não ser conhe- 
cido como curopeu, e chegou å cidade de Chalis 
a 14 de novembro de 1604, depois de soffrer gran- | 
des trabalhos e incommodos. D'ali seguiu a Ca- 
mul, onde ehegou a 17 de cutubro de 1605, e 
passando 4 China foi victima da sua dedicação 
pela fé de Christo, e zelo apostolico com que 
missionava. Escreveu: Tres cartas escriptas de 
Leor, em que dava conta das suas peregrinações; 
impressas na Relação Annual do P Fernão Guer- 
reiro, Lisboa, 1606; Carta escripta de Hircande a 
2 de fevereiro de 1604; impressa por extraeto na 
referida Relação Annual, Lisboa, 1609. Deixou ' 
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mauuscripta uma Kelação da sua jornada desde 
Gôa até descobrir o Cathayo. A'cerca d'este padre 
jesuita escreveu José de Torres um estudo his- 
torico, que se imprimiu em Ponta Delgada em 
1854, tendo por titulo: Bento de Goes. Outros es- 
criptores modernamente lhe teem dedicado al- 
guns artigos, associando-se 4 idéa da imprensa 
de Villa Franca do Campo de celebrar em 1907 0 
terceiro centenario da morte do illustre villa- 
franquense, crigindo-se uma estatua, ou qualquer 
outro monumento, á sua memoria, por subseri- 
pção e subsídios das camaras municipaes do res- 
pectivo districto. Em 27 de dezembro de 1885 a 
camara de Villa Franca dcu o nome de Bento de 
Goes ao largo de Santo Antonio, que rodeia a 
egreja matriz. Por esta occasião se publicaram 
no semanario da mesma villa, Liberdade, uns ar - 
tigos commemorativos, devidos à penna do sr 
Padre Manuel José Pires, a quem se deve o des» 
cobrimento em 1903 do termo do baptismo de 
Luiz Gonçalves. Acha-se publicado no mesmo se- 
manario n ° 1267 de 23 de fevereiro. No referido 
anno inseriu o erudito geographo sr. Carlos de 
Mello no semanario de Ponta Delgada A Folha, 
nº 17 a 26, uma extensa lista das obras nacio- 
vaes e cstrangeiras que se teem occupado de 
Bento de Goes, enumcrando-as pela ordem chro- 
nologica da sua publicação. E” uma bibliographia 
minuciosa e importante, abrangen'o a indicação 
de numerosas obras e artigos. No numero de ju- 
lho de 1903 da Revista Portugueza Colonial e 
Maritima, de Lisboa, encontra-se um artigo do 
sr. Augusto Ribeiro sobre ento de Goes. 

Goes (Damião de). Commendador da ordem de 
Christo, guarda-mór da Torre do Tombo e chro- 
nista-mór do reino. N. em Alemquer em feverei- 





Damião de Goes 


ro de 1502, como elle proprio declarou, debaixo 
de juramento, no auto das perguntas que lhe fô- 
ram feitas no Sauto Officio em 19 de abril de 
1571. Alguns escriptores dizem que nasceu cm 
1501. Seu pae era Ruy Dias de Goes, fidalgo ao 
serviço do infante D. Fernando, pac d'el rei D. 
Manuel, e almoxarife em Alemquer, da rainha D. 
Lconor, viuva de D João Il; sua mãe, D. Izabel 
Gomes de Limi,; 4.* mulher de' scu pae, filha e 
neta de commerciantes flamengos, vindos 2 Por- 
tugal tratar de negocios da infanta portugueza 
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D. Izabel, casada com o duque de Borgonha, Fi- | 


lippe o Bom, e haviam fixado a sua residencia 
n'este reino. À ascendencia da parte de scu pae 
era muito nobre, pois que descendia de D. Aniam 
da Estrada, companheiro do conde D. Henrique, 
e fundador na villa de Goes (V. este nome). Da- 
miño de Goes, aos 9 annos de edade, toi admittido 
em 1511, no paço d'el-rei D. Manuel para o cstu- 
do das letras, conforme o uso d'aquella epoca; em 
29 de setembro de 1513 fallecen-lhe o pae, fi- 
caudo então entregue só aos cuidados de sua 
mãe, que muito o cstremccia. Sendo favorecido 
pela protecção da rainha viuva, continuou nos 
seus estudos, e em 1518 ja s2 encontra o sen no: 
me, no excrcicio de moço da camara, no livro då 


matricula dos moradores da Casa Real, como D. , 


Antoni Caetano de Sousa deelara nas Provas 
do Livro iv da Historia Genealogica da Casa 
leal, e no mesmo anno, como Damião de Goes 
refere na Chronica d'el-rei D. Manuel, lhe beijou 
a mão com os outros fidalgos por oecasião de se 
ter celebrado o seu casamento cm Saragoça com 
a rainha D. Leonor. À este tempo havia no paço 
dois irmãos seus: Fructos de Goes, que já em 
1512 era camarciro e guarda roupa d'el.rei, c um 
dos seus privados; e Manuel de Goes, que serviu 
na armada do Estreito com Diogo Lopes de Sc- 
queira, no mesmo fôro do moço da camara, como 
se vê no referido livro da matricula, Continuou 
na córte até à ultima enfermidade de D. Manuel, 
e assistiu à sua morte, succedida a 13 de dezem- 
bro de 1521. À acclamação do novo rei D. João II 
foi de bons auspicios para Damião de Goes. Como 
era de singular cngenho e de vastissima crudi 
ção, attrahido pela fama de muitos sabios, que 
nessa epoca se notavam cm quasi todas as na- 


ções, cujo trato por adquirir novos conhecimentos ; 


e glorias ambiciosameute procurava, pretendeu 
sair do rcino e percorrer varias côrtes da Euro- 
| pa. Ð. João IIL e sua mulher, a rainha D. Ca- 
tharina, que muito o consideravam, reconhecendo 
o seu valioso prestimno, annuiram aos seus dese- 
jos, e Damião de Goes foi nomeado escrivão da 
Feitoria de Flandres para ali tratar dos negocios 
do Estado. Partiu então em 1523 na armada, de 
que era capitão Pedro Alfonso de Aguiar, indo a 
bordo da nau que commandava Diogo Fernandes 
de Faria. Achou-se no recontro entre as naus 
francezas e inglezas no canal de Inglaterra. No 
anno de 1529, achando-se em Anvers, foi manda- 
do por el-rei a Ilosteland a negocios de serviço, 
e d'ahi à côrte do rei da Polonia, Sigismundo I, 
que então residia em Wilna, e passando depois 
a Dantzik, na Prossia. Foi por este tempo que 
deu começo aos estudos classicos, que o tornaram 
tão apreciado e estimado dos homens de letras 
do seu tempo. Em agosto de 1530, a sua corres- 
pondeneia com el-rei, mostra que tinha regres- 
sado a Flandres, estando no dia 22 d'aquelle mez 
em Antucrpia, e em 23 em Amsterdam. Voltou 
segunda vez à Polonia em 1531, indo å cidade de 
Caracovia, onde, com o vice-rei Christovão Scho- 
lovisco e Joño Tarnovio, tratou casamento para 
o infante D. Luiz, com Hedwiges, filha do mesmo 
Sigismundo, falando á propria princeza. Voltan- 
do a Anvers escreveu ao soberano ácerca da pro- 
posta d'este casamento e das suas vantagens, que 
o monarcha agradeceu por carta escripta por seu 
proprio punho. O casamento não se effeituon. Es- 
tando n'esta cidale poz em latim o livro da cm- 
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baixada do impcrador da Ethiopia, rei do Abexim, 
a el-rei D. Manuel, que imprimiu em Lovaina em 


| 1532. D'aqui foi por ordem de D. João HII á côr- 


te de Frederico, rei da Dinamarca, e á de Gus- 
tavo, da Suecia, onde fez bons serviços. No re- 
gresso passou por Lubeck, onde jantou à mesma 
mesa com o lutherano João Pomerão, dando assim 
começo às suas relações com os hereges, que no 
futuro lhe seriam bastantes prejudiciaes. Depois 
foi encarregado de outra missão å Polonia, tratar 
com certos commerciantes da cidade de Posnia. 
O seu itenerario o levou à cidade de Witemberg, 
onde habitavam Martin Luthero e Filippe Me- 
lancthon, com quem entabolou relações perigosis- 
simas para um portuguez n'aquella epoca. Este- 
vc mais tarde em Dantzik, e voltou novamente 4 
sua feitoria Em dezembro de 1531 dirigiu a Jo- 
hannes Magnum, arcebispo de Upsalia, a carta 
dedicatoria do seu Legatio Magni Indorum Impe- 
ratoris Presbyterio Johannes ad Emanuelem, ete , 
a primeira edição da qual saiu em Antnerpia em 
1532, e n'este ultimo anno foi estudar em Lovai- 
ua, d'oudc no fim de oito ou nove mezes partiu 
para Friburgo, e ali travou conhecimento com o 
celebre Erasmo, com quem passou um dia intei- 
ro. De Friburgo passou a Basiléa, onde esteve na 
compauhia de Sebastião Munstero e Simão Gry- 
neus, lutheranos, e de lá voltou a Lovaina e con- 
tinuou com o estudo da lingua latina. Em 1533 
esteve em Paris, e visitou um frade chamado 
fr. Roque de Almeida, que era suspeito cm ma- 
terias da fé. D. João I1I mandou-o chamar ao 
reino n'este anno, para lhe fazer mercê do cargo 
de thesoureiro da Casa da India, mas Damião de 
Goes desculpon-se quanto pôde, e por fim não 
querendo melindrar o soberano com uma recusa 
formal, fingiu que tinha promettido ir em roma- 
ria a 8. Thiago da Galliza, para a qual obteve li- 
ceuça,e depois de lá estar escreveu a el-rei, pe- 
dindo dispensa de não acceitar a graça offerecida. 
Tomou então o caminho d'Allemanha, desejando 
continuar os seus estudos, e foi hospedar-se cm 
easa dc Erasmo, em Friburgo, com quem viven 
quatro ou cinco mezes em 1534. Foi depois a An- 
tuerpia tratar de seus negocios, voltou novamen- 
te a visitar Erasmo, pouco depois partiu para 
Padua, onde esteve seis annos, e conviveu com o 
cardeal Jacob saddoleto. Regressando a Flandres 
em 1538, obteve licença de D. João Ill para ca- 
sar com Joanna de Hargen, natural de Utrech, 
filha de André van Iargen, e de sua mulher, Ca- 
tharina Suys, ambos aparentados com algumas 
das melhores familias de Hollanda. Depois de ter 
estado em Roma, onde foi muito bem recebido 
pelo pontifice Paulo [1I; nas côrtes do imperador 
Carlos V, de França, de Inglaterra, de Iungria 
e Bohemia, escolheu para sua residencia a cida- 
de de Lovaina, capital do dncado de Brabante. Vi- 
vendo ahi placidamente com sua mulher e filhos, 
entregue à composição de muitas obras, dedican- 
do-sce tambem å poesia, e å musica que extremo- 
samente apreciava e sabia com perfeição, foi no 
anno de 1542 inquietado pelo exercito francez, 
que lhe poz cerco. O) senado o escolheu para de- 
fender aquella praça, com mais tres capitães: 
Courado, conde de Vernemberg, Jorge de Rolyn, 
senhor de Emery, e Filippe Dorlay, balio de Bra- 
bante. Fugindo estes, ficou só no commando, e 
não podendo resistir pela força das armas, lan- 
çou mão d'um ardil de guerra fazendo acreditar 
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aos sitiadores que tinha recursos mais que sufh- 
cientes, e soccorros proximos a chegar, pelo que, 
capitulaudo, alcançou condições excessivamente 
favoraveis. Mas o general francez Nieolau de 
Beautut, descobrindo o logro em que caira, pren- 
deu-o, e levou-o a França, a Vermandois, d'onde, 
por mandado de Francisco I, foi remettido a Fon- 
tainebleau e, sendo julgado boa presa, viu-se 
obrigado, perto d'um anno depois, a resgatar-se 
psr 6:300 escudos de ouro, além d'outras despe- 
zas que fôram tambem importantes. Em 1544 pa- 
rece que Damião de Gocs estava outra vcz em 
Lovaina, e n'esse anno foi agraciado por Car 
los V com um brazão d'armas, cm premio dos seus 
bons serviços em Flandres. Por este tempo repe- 
tiram-se as ordens de D. João III para que vol- 
tasse ao reino, porém Damião de Goes, em carta 
de 12 de julho de 1544, escripta d'Antuerpia, des- 
eulpou-se de não cumprir aquella ordem, allcgan- 
do doeuça da mulher, e não ser nem de sua hon- 
ra, nem do agrado de Deus, nem do muudo 


deixal-a. Não tardou, em vir, e em julho de 1546 | 


já estava vivendo em Alemquer. Por alvará de 
3 de junho de 1548 foi nomeado guarda-mór da 
Torre do Tombo. Em 1558 o cardeal D. Henri- 
que o encarregou de colligir e escrever de novo 
a Chronica de el-rei D. Manuel, que sendo com- 
mettida a Ruy e Fernão de Pina, ao bispo Pi- 
nheiro e a João de Barros, ainda estava por con- 
eluir, ao que elle satisfez oom verdade e bom es- 
tylo, daudo à impressão a ultima parte em 1567, 


assignada de sua propria mão. Victima de inve- | 


jas, Damião de Goes, estando cm Evora em 1545, 
foi denunciado pelo chefe dos jesuitas, Simão 


Rodrigues, em setembro, á inquisição d'aquella | 


cidade. A denuncia, porém, foi archivada, mas 
não produziu cffeito immediato. Goes coutinuou 
frequentando a côrte, vivendo ora em Lisboa, 
ora em Alemquer, e exercendo o cargo para que 
fôra nomeado, de guarda mór da Torre do Tombo. 
Em 24 de setembro de 1570, Simão Rodrigues, 
que não se lhe aplacara o odio, ratificou a denun- 
cia å inquisição de Lisboa, mas d'esta vez ainda 
não teve andamento, Durante os 5 annos seguin- 
tes pouco se sabe da sua vida. Em 1555, cum- 
prindo um piedoso dever, mandou pôr uma cam- 
pa, com epitaphio em latim, sobre os restos mor- 
taes dos seus maiores na egreja do convento de 
5. Francisco, de Alemquer, onde ás vezes seia 
confessar, e em 1560, tendo adquirido o direito 
de sepultura na capella-mór na cgreja da Varzea, 
da mesma villa, reedificou aquella parte do cdi- 
ficio, fez jazigos com campa e inscripção, e nas 
paredes lateraes collocou de um lado os brazões 
d'armas d'elle c de sua mulher, de bella esculptu- 
ra, e do outro uma pedra com um epitaphio de 
sua lavra, a sua efligie, e a cruz da ordem de 
Christo, du. que era cavalleiro (v. Alemquer, 1,º 
vol. do «Portugal», pag. 190 e 191.) Em 1565 re- 
cebeu em sua casa, na capital, os estrangeiros 
que vieram para conduzir a princeza D. Maria, 
à Belgica; e a 5 de junho d'aquelle anno D. Se- 
bastião lhe den as honras de fidalgo cavalleiro 
da sua casa. Em 17 de julho de 1566, Goes che- 
gava ao apogeu da sua gloria. Acabara-se de im- 
primir em Lisboa a Parte I, da Chronica d'el-rei 
D. Manuel; a 10 de setembro deu-se por prompta 
a Parte II; a 29 de janeiro de 1567 acabou-se a 
Parte IH, e a 25 de julho ficou completa a gran- 
diosa obra com a impressão da Parte IV. Em 11 
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de abril d'esse anno, já sc havia publicado a Chro- 
nica do Principe D. João, Em 23 de jancir ode 
1266 tivera a mercê d'uma tença de 205000 réis; 
a T de junho do mesmo anno, a do fôro das terras 
de Magalhães, em vida delle c de sua mulher, e 
em 18 de novembro seguinte obteve a nomeação 
de seu filho Antonio de Goes, para o logar de 
guarda mór da Torre do Tombo, quando vagasse 
por morte do pae. A 5 de agosto de 1567 D. Se- 
bastião eonccdeu brazião d'armas a Damião de 
Goes, egual ao que lhe fôra dado por Carlos Y. 
Em 4 de abril de 1571 é que explodiu a denuncia 
feita cm Evora em 1545 pelo jesuita Simão Ro- 
drigues. Damião de Goes já velho e viuvo, foi 
preso e encarcerado nos carceres da Inquisição 
como hereje, suspeito de antiga adhesão ás dou- 
trinas de Luthero e de outros reformadores alle- 
mães. A 6 de novembro Antonio de Castilho foi 
nomeado para o substituir na Torre do Tombo. 
No fim de 20 mezes de prisão, apoquentado com 
inquirições, com a saude completamente arruina- 
da, o pobre velho que tão bons serviços prestára 
á patria, foi condemnado à eonfiscação dos bens e 
em espiar as suas culpas em reclusão e peniten- 
cia rigorosa no mosteiro da Batalha, onde deu en 

trada a 16 de dezembro de 1572. Passado algum 
tempo foi-lhe relaxada a reclusão, coucedendo-se- 
lhe licença para recolher a sua casa, mas pouco 
se aproveitou d'essa relativa liberdade, porque fi- 
cando uma poite sentado à lareira, na manhã se- 
guinte foi encontrado morto sobre o brazeiro, 
suppondo-se que caiu por efteito de apoplexia. 
Em 30 de janeiro de 1574 foi enterrado no seu ja- 
zigo cm Alemquer. No livro de Lopes de Mendon- 
ça: Estudo biographico, Damião de Goes ea In- 
quisição, encontram-se curiosas informações rela- 
tivas ao processo que lhe foi instaurado, o qual, 
pela extineção d'aquelle tremendo tribunal, em 
1821, foi recolhido na Torre do Tombo. Da Chro- 
nica d'el.rei D. Manuel, além da edição já citada, 
houve segunda em 1619, com o titulo: Chronica 
do felicissimo rei D. Manuel de gloriosa memoria; 
a qual por mandado do serenissimo principe o in- 
Jante D. Henrique seu filho, e Cardeal de Portu- 
gal do titulo dos Santos quatro coroados, Damião 
de Goes colligiu e compoz de novo; ao Mæ? Sr. 
D. Theodosio, duque do Bragança. A terceira edi- 
ção saiu conforme a antecedente, cm Lisboa, 1749; 
e a quarta, em Coinbra, 1790 2 tomos. Escreveu 
mais: Chronica do Principe D. João, Rei que foi 
d'estes reinos segundo do nome, em que summaria- 
mente se tratam as coisas sustanciaes que nelles 
aconteceram do dia do seu nascimento até o em 
que el-rei D. Affonso seu pae folleceu, Lisboa, 1561; 
saiu segunda edição, Lisboa, 1724; e terceira, 
Coimbra, 1790; Livros de Marco Tullio Ciceram, 
chamado Catão maior, ou da velhice; Veneza, 1534; 
reimpressa em Lisboa, em 1845; serviu do texto 
para esta edição um exemplar que possuia o car- 
deal patriarcha D. Francisco de S. Luiz. Na Di- 
bliotheca Luzitana, de Barbosa Machado, vol. I 
pag 615. vem a relação das obras que escreveu 
em latim. Damião de Goes foi casado tambem com 
Maria de Lacerda, fallecida a 6 de agosto de 158%, 
conforme consta do livro dos obitos da Misericor- 
dia d'aqnella cidade. Bibliographia: Damião de 
Goes, novos estudos, por Joaquim de Vasconcellos, 
Porto, 1897. O sr. J. C. Henriques, da Carnota, 
tambem tem publicado alguns estudos importan- 
tes para a biographia de Damião de Goes. 
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Goes (João Gomes). Mestre em Artes, bacha- | 


ref em Theologia pela Universidade de Evora, 
e formado em Canoues pela de Coimbra. N. em 
Evora, em 1667, fol. a 23 de novembro de 1721 
Era filho de João Gomes Paes e de Ignez Martins 
de Goes. Foi dotado de singular talento para a 
poesia. Deixou em manuscripto: Vida de S. João de 
Deus, em verso; Pecnlio de direito civil e canoni- 
cas em O tomos; Entrada da serenissima Rainha 
da Gran-lBretanha a Senhora D. Catharina na ci- 
dade de Evora, etc 

Goes (José Gomes). Um dos nossos mais distin- 
ctos paleographos, segundo conservador da Bi- 
bliotheca Nacional de Lisboa, da repartição de 
mauuseriptos e numismatica, etc. N. n'esta cida- 
de a 16 de setembro de 1826, onde tambem fal. 
em 1 de maio de 1986. Era filho de José Gomes 
Goes, negociante de pequeno trato, c de sua mu 
lher D, Gertrudes Maria do Sacramento. Seguiu o 
antigo curso do Lyceu com muito aproveitamen- 
to, obtendo distineção na cadeira de grego. Além 
das linguas aprendidas n'aquelle curso, latim,gre- 
go, francez e inglez, aprendeu depois o allemão, 
assim como o hollandez, por causa da relação da 
segunda viagem de Vasco da Gama, cuja traduc- 
ção ingleza o não satisfazia, e traduziu de novo 
em portuguez, entendeu alguma cousa do arabe 
e até do hebraico. Cursou mais tarde, parece que 
sem ser matriculado, mas como ouvinte, algumas 
cadeiras das Escolas Politechnicas c Medico-Ci- 
rurgica de Lisboa. Frequentou depois com muita 
distincção a aula de diplomatica, em 1847 e 1848 
cujo curso terminou em julho do referido anno 
de 1º45, merecendo um attestado muito honroso 
do professor José Manuel Severo Aureliano Bas- 
to. Eutrou cm seguida para a Torre do Tombo 
como escripturario extraordinario dos catalogos, 
oude se conservou até ser promovido,por concurso 
u'un logar de segundo official da repartição de 
manuscriptosda Bibliotheca Nacional de Lisboa, 
logar de que tomou posse em 23 de dezembro 
de 1854. Como distincto paleographo foi incumbi- 
do da interpretação de valiosissin os documentos 
para servirem de auxilio e notas a diftereutes 
obras historicas, principalmente subsidiadas pela 
Academia Real das Sciencias de Lisboa. O aca- 
demico Rodrigo de Lima Felner convidou-o 
para o ajudar, como paleographo, nas publicações 
de que a Academia o encarregara; depois da 
morte de Lima Felner, continuou no mesmo en- 
cargo, sob a direcção de Bulhão Pato, prestando 
assim serviço durante a publicação das Lendas 
da India, de Gaspar Correia; dos subsidios para 
a historia, Decada, de Antorio Bocarro; Livros 
das monções; e vol das Cartas de Affonso de Al- 
buguerque. Gomes (Goes acha-se mencionado, 
pelo sen especial trabalho, no prologo do Roteiro 
de D. João de Castro, publicado por Andrade 
Corvo. Dirigiu a edição da Historia da America 
Portugueza, de Rocha Pitta, feita em Lisboa em 
1880 pelo editor Francisco Arthur da Silva. À 
Academia Real das Sciencias elegeu-o scu socio 
correspondente em 1863. Collaborou no Archivo 
pittoresco e no Diario Commercial. Em 1833 pn- 
blicon o seguinte; Descobrimento da «Australia 
pelos portuguezes em 1601, cinco annos antes do 
mais antigo até hoje conhecido; e argumentos ten- 
dentes a mostrar que estu nação já conhecia annel- 
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versão do inglez, opusculo em 8º max. de 24 pag. 
com um fac-símile do mappa. Na capa tem o ti- 
tulo: Prioridade do descobrimento da Australia 
pelas portuguezes; Memoria, etc. 

Goes (F. Manuel) Religioso da ordem dos car- 
melitas calçados. Era natural de Lisboa, e fal. 
a 22 de setembro de 1595. Foi prior do convento 
da sua ordem, de Lisboa, por tres vezes: a pri- 
meira em 1536, à segunda em 1542, e a terceira 
em 1563; provincial, nomeado em 1551. Foi 
ambem reitor do collegio de Coimbra por duas 
vezes. Doixou manuscriptas umas Memorias histo- 
ricas da ordem do Carmo Compoz e fez imprimir 
um Processionario, usado pelos religiosose reli- 
giosas da ordem do Carmo, até ao anno de 1610, 
em que foi substituido por o de fr. Gaspar Cam- 
pello. Era muito apreciado como cantor de can- 
tochão. 

Goes (P. Manuel). Jesuita. N. em Portel, em 
15t2,fal. no collegio de Coimbra a 13 de fevereiro 
de 1593,Foi professor de Philosophia e muito douto 
westa sciencia. Era filho de João Vagueiro e de 
Maria Alvares. Aos 12 annos de edade, impellido 
pelo amor ao estudo, fugiu da casa paterna, e foi 
para Castella, e ali aprendeu durante 4 annos a 
lingua latina, Rhetorica e Philosophia. Voltando 
para a companhia de seus paes, continuou a €s- 
tudar na Universidade de Evora, e entrou na 
Companhia de Jesus a 31 de agosto de 1560, con 
tando 18 annos de edade. Ensinou durante oito 
annos a lingua latina, e dictou por espaço de dez 
annos Philosophia. Dcixou impressos uns Com- 
mentarios cm latim, a differentes livros de Aristo- 
teles. 

Goes (Fr. Sergio de) Mouge da ordem de S. 
Bernardo, no mosteiro d'Alcobaça. Natural de 
Gocs.Escreveu um livro de questões philosophi- 
cos, e outro sobre o Velho ^i estamento, que não 
chegaram a imprimir-se. 

Goes. Villa da prov. do Douro, séde de conc., 
com. d'Arganil, distr. e bisp. de Coimbra, relação 
do Porto. Tem uma só freg , Santa Maria Maior. 
Está situada em profundo valle entre as serras 
de Rabadão c Carvalhal, c é banhada pelo rio 
Ceira. Foi mandada povoar em 1130 por D. Ani- 
am Estrada, senhor asturiano, que instituiu um 
grande morgado. D. Manuel deu-lhe foral em 
Lisboa, a 20 de maio de 1516. O conde de Villa- 
Nova de Portimão apresentava o vigario, que ti- 
nha 1503000 reis por anno. A terra é fertil, e 
pertence á 5.º div. mil, 9.º brigada, grande cir- 
cumseripção mil Central, e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 23, com a séde em Coimbra. À egreja ma- 
triz é digua de menção pela sua antiguidade e 
architectura gothica; na capella-mór vê-se uma 
sepultura, cujo cpitaphio indica estar ali enter- 
rado D. Nuno da Silveira, escrivão da puridade, 
que foi de D. Affonso V, conde de Sortelha, edo- 
natario d'esta villa. Sobre o rio Ceira ha a Pon- 
te dos tresarcos, a qual communica entre si as 
duas metades da villa, e foi construeção de el- 
rei D. Manuel. No centro da villa, vê-se no lar- 
go de Pombal a notavel fonte d'este nome, de 
construcção esquisita e bastante antiga. E' para 
notar o Penedo de Goes, clevadissimo penhasco, 
situado ao sul da villa, que visto a distancia c 
por alguns dos seus lados, ostenta a sua fórma 
pyramidal; o de Santo Antonio da Neve, onde 
existem os poços de neve, de que todo o anoo se 
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elevadas serras do Vieiro ao N, e Cadafaz a E de 
Goes, sendo ambas ramificações da serra de Açôr. 
Junto ao monte de Trivim nasce o rio Sortão, 
que depois d'um longo curso, faz a sua foz no 
Ceira, ao fundo da freguezia de Varzea. Em 1834 
deixou de existir o hospital que se tornou muito 
notavel pela facilidade com que se curavam as 
molestias syphiliticas, assim como acabou tam- 
bem uma collegiada, que fôra erecta na egreja 
de Santa Maria. A data da fuudação do hospital 
não se conhece, mas sabe-se que é muito antiga, 
e Julga-se que tivera começo numa albergaria 
edificada por um prior benemerito d'aquella fre- 
guezia, que egnalmeute dotara a collegiada.Pos- 
teriormente, porém, o marquez de Abrantes, se- 
nlor de Govs, converteu-a em hospital perma- 
nente, cedendo lhe um terço das suas rendas em 
diversas terras da Beira, consistindo em dizimos, 
oitavos, jugadas, e até as rendas do seu proprio 
morgado. Ha, comtudo, quem fixe a fundação do 
hospital no reinado de D. Sebastião. Em Goes 
ha uma importante fabrica de papel, que se fun- 
dou em 1820 no sitio denominado Ponte Soutão. 
N'esta freguezia estãa serra de Baçô, ramo da ser- 
ra da Estrella. Tem est. post. e telegr. com servi- 
ço de emissão e pagamento de vales do correio e 
telegraphicos, cobrauça de recibos, letras e obri- 
gações, e serviço de encommendas, permutando 
malas com a R. A. N, e Coimbra, Misericordia, 
escolas para ambos os sexos; advogado, notario, 
medicos, pharmacias, agencias bancarias e de 
seguros, hospedarias,philarmonicas: Independente 
e Progressista; feira no :.º domingo de cada mez, 
e em 30 de novembro a de Santo André, merea- 
do aos domingos O cone. comprehende 5 fregue- 
zias com 2:149 fog e 11:077 habitantes. 

Goes Correia (José). Presbytero secular, rei- 
tor do Seminario Patriarchal, de Santarem, ete. 
Nasceu em Beja, onde tambem falleceu. Regeu 
no referido seminario as cadeiras de Escriptura e 
Iheologia dogmatica, Fôra discipulo de D. Fr. 
Manucl do Cenaculo, que lhe consagrava parti- 
cular afeição. Distinguiu-se entre os prégado- 
res do seu tempo pela desaffectada simplicidade 
dos seus sermões. Era muito perito no grego e 
hebraico. ‘Fendo ido á sua casa de Beja passar as 
férias em 1810, teve noticia de que os francezes 
lhe haviam saqueado a cella do seminario de 
Santarem, onde deixára os scus livros e Os seus 
papeis, que se perderam. Este profundo dusgos- 
to lhe causou uma apoplexia, de que escapou, c 
ainda vivia em 1817. Consta que imprimiu em 
Roma alguns dos seus escriptos. Dos sermões, 
ha só publicado o seguinte: Oração natalicia re- 
citada uo faustissimo nascimento do sr. D. Pedro 
de Alcantara, infante de Portugal, Lisboa, 1749. 
Escreveu tambem: Hermenentice Sacre Compen- 
dium ad usum Regalis Collegii Patriarchalis 
Olyssiponensis, Lisboa, 1799. 

Goes Loureiro (Fernando). Moço da camara 
de el-rei D. Sebastião, e escriptor. Era natural 
de Lisboa, e viveu no seculo xvr, sendo filho de 
André Goes Lourciro e de Barbara do Casal. 
Acompanhou o monarcha à desastrosa jornada 
d'Africa, da qual posteriormente escreveu um 
tratado, que não chegou à imprimir-se. Voltando 
a Portugal dedicou-se á vida ecclesiastica, e or- 
denou-se de presbytero. Foi depois abbade da 
egreja de S. Martinho, de Soalhães, no bispado 
do Porto. Mais tarde passou a Roma, onde vi- 
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veu muitos annos, e não ha memoria que voltas- 
se a Portugal. Escreveu: Breve suma y relarion 
de las vidas y hechos de los Reyes de Portugal, y 
cosas sucedidas en aquel reyno desde su principio 
hasta el axo de 1595, Mantua, 1596. Deixou em 
manuscripto: Catalogo dos portuguezes Christãos 
Novos que se iam declarar Judeus a ltalia, com a 
Relação das copiosas sommas de dinheiro que le- 
varum. 

Goes de Mattos (Luiz). Doutor e lente de 
Direito Civil na Universidade de Coimbra, de- 
sembargador da Casa da Supplicação de Lisboa, 
para que foi nomeado em 29 de maio de 1633. 
Sendo no anno de 1621 juiz do crime na mesma 
cidade, publicou: Memorial dos serviços que fez 
emo auno e meio que serve este oficio, Lisboa, 
1621. 

Goes de Vasconcellos (Manuel de). Licen- 
ciado em Theologia. Viveu no seculo xvii. Es- 
creveu: Caminho espiritual das almas christãs 
para a salvação, com cuja doutrina se lhes dá luz 
para desterrar toda a iguorancia no que toca á fé, 
e lei de Deus e da Egreja, ete. Lisboa, 1613; Exame 
dr consciencia, e ordem para os peniteutes se con- 
fessarem bem dos seus peccados, juutumente com al- 
guns avisos aos coufessores, ete. Lisboa, 1615. 

Gogide. Pov. na freg. de S. Matheus, de Ri- 
beira, conc. de Terras de Bouro, distr. de Braga. 

Gogidor. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Villela, conc. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. 
de Vianna do Castello. 

Gogim ou Gojim. Pov. na freg. de S. Marti- 
nho das Chãs, cone. de Armamar, distr. de Vi- 
zeu. E banhada pelo rio Gojim, que morre na 
margem esquerda do rio Dourc. Proximo d'esta 
povoação estã o Monte de Nossa Senhora da Pie» 
dade, a que deu o nome o santuario da Virgem 
d'esta invocação, que é visitado por muitas ro- 
marias, vindas não só das freguczias proximas, 
da cidade de Lamego e villa d'Armamar e Mon- 
dim, como ds povoações de muitos kilometros de 
distancia. Este santuario é muito antigo. 

Gogolá. Pov. na freg. de N. 5.º da Conceição 
do conc., com. e distr. de Diu, arceb. de Gôa, 
na India. || Praia de Gogolá; pequena extensão 
de territorio na costa de Guzerate, dependente 
da ilha e distr. de Diu, India. Está subordinada 
ao governo geral do Estado da Índia. 

Goiana (José Correia Picanço, barão de). Fi- 
dalgo cavalieiro, por alvará de 12 de novembro 
de 1812; cavallviro professo da ordem de Chris- 
to, em 10 de março de 1791; do conselho de el-rei 
D. João VI, doutor e lente jubilado de Medicina 
pela Universidade de Coimbra, cirurgião mór do 
reino e primeiro cirurgião da Real Camara; so- 
cio da Academia Real das Sciencias de Lisboa, 
ete. N. no Recife de Peruambuco a 10 de no- 
vembro de 1745, e fal. no Rio de Janeiro em 
1623 ou 1824. Era filho de Manuel Correia Pi. 
canço, doutor pela Curia Romana, proto-nota- 
rio apostolico, e: commissario do Santo Officio. 
Gozava da fama de ser um medico muito habil e 
bom cirurgião. A elle se deve a fundação da cs- 
cola de cirurgia no Real Hospital da Bahia, es- 
tabelecida em tevereiro de 1208. O titulo de ba- 
rão de Goiana foi concedido por decreto de 20 
de março de 1820, de que tiron carta em 22 de 


| janeiro de 1823. Encontram-se artigos a seu res- 


peito na Chrorographia historica, do dr. Mello 
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Apontamentos historicos do dr. Moreira de Azevc- 
do, pag. 33; e na Bibliotheca Cirurgica, de Ma- 
nucl de Sá Mattos, discurso 3.º, pag. 157. Escre- 
veu: Ensaio sobre o perigo das sepulturas nas ci: 
dades e nos seus contornos, Rio de Janeiro, 1812; 
não traz o seu nome, mas a seguinte dedicato- 
ria ao principe regente: «Ao melhor dos princi- 
pes dedica e offerece este opusculo sobre o pe- 
rigo das inhumações deutro das egrejas, e nos 
recintos das eidades, seu mais respeitoso e fiel 
creado J C. P.» Este Ensair é uma tradueção da 
obra que com o mesmo titulo publicara alguns 
anos antes em Paris Vicq d'Azir, por elle ver- 
tida da italiana de Seipião Piatolli. 

Golana. Fov. na freg. da Sé e cone. de La- 
mego, distr. de Vizeu. 

Goido. Pov. na freg. de Santa Eulalia, de 
Pedorido, couc. de Castello de Paiva, distr. de 
Aveiro. 

Goigeva. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Sandim. cone. de V. N. de Gaia, distr. do Porto. 

Goimil. Pov. na freg. de Santa Maria, de Le- 
ca do Balio, cone. de Bouças, distr. do Porto. 

Goios (Manuel). Capitão da Miua, e porteiro 
mór de el.rer D. Manuel. Era filho de Estevão 
de Goios, alcaide-mór de Mertola, e de sua mu- 
lher, D. Izabel de Athaide. Cultivou a poesia 
vulgar, achando se alguns versos seus no Can- 
cioneiro de Garcia de ltezende. 

Goios. Pov. e freg. de Santa Maria, da prov. 
do Minho, conc. e com. de Barcellos, distr e ar- 
ceb, de Braga; 361 hab. e 95 fog. Tem escola do 
sexo fem. A pov. dista 7 k. da séde do cone. O 
reitor do convento dos convgos seculares de 5. 
João Evangelista, de Villar de Frades, apresen- 
tavam o vigario, que tinha 405000 réis de rendi- 
mento annual. Esta freguezia foi fundada pelos 
anuos de 1150, pela rainha D. Mafalda, mulher 
de D. Aflonso |. À pov. pertence á 3.º div. mil, 
e ao distr. de recrut. e res n.º 3, com a séde em 
Vianna do Castello. || Pov na freg. de S. Miguel, 
de Marinhas, cone. de Espozende, districto de 
Braga. 

Golva. Povoações nas freguezias: S. Pedro, de 
Fragoso, conc. de Barcellos, distr. de Braga. || 
S Vicente, de Passos, conc. de Fafe, do mesmo 
districto. 

Goja. Povoações nas freguezias: S. Mignel, de 
Frossos, cone. e distr. de Braga. | S. Julião, de 
Lage, cone, de Villa Verde, do mesmo distr. | 
S. Pedro, de Merelim, couc. e distr. de Braga. | 
N.S.» da Purificação, de Villa Maior, cone. de 


de S Pedro do Sul, distr. de Vizcu. Foi eouto 
com justiças proprias. 
Goje. Povoações nas freguezias: S. Genesio. 


de Insua, cone. de Penalva do Castello, distr. de 
Vizeu. || 5. Thiago, de Sampriz, conc. de Ponte 
da Barca, distr. de Vianna do Castello. 

Gojo. Pov. na freg. de >. Martinho, de Moi- 
menta. conc. de Sinfăcs, distr. de Vizeu. 

Jola. Y Armadura. 

Gola Tuxl. lov. do cone de Cazengo, distr. 
de Loanda, prov. de Augola. 

Golães. Pov c freg. de 5. Lourenço, da prov. 
do Minho, cone. e com. de Fafe, distr. e arceb. 
de Braga: 973 hab. e 240 fog. Tem ese. do sexo 
masc. à pov. dista 4 k. da séde do concelho e 
está situada proximo do rio Vizella. E" muito 
antiga. D. Affouso Uenriques, em 1175, fez doa- 
vio de Golães, que entio era villa, a D. Sancha 
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Paes, dando-lhe tambem as villas de Gondim e 
Villar, em territorio de Guimarães. Tudo passou 
depois para os infantes I). Martinho Sanches, 
filho natural de D. Sancho I, e para sua mulher 
D. Urraca, que déram ao mosteiro de Santo 
Thirso o padroado d'esta egreja. O abbade be- 
nedietino de Santo Thirso apresentava o cura, 
que tinha por anno 105000 réis. A pov. perten- 
ce à 6º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 
20, com a séde em Amarante. || Pov. na freg. de 
S. Salvador, de Paderne, conc, de Melgaço, distr. 
de Vianna do Castello. 

Golaulem. Pov. do distr. de Astagrar, Novas 
Conquistas, prov. c arceb. de Gôa, com. de Sal- 
sete, Índia. Está situada na parte meridional do 
districto. 

Golauli. Aldeia da circumseripção militar de 
Quelaudem, na prov. de Satary, districto de 
Goa, na ludia. 

Goldra. Pov. na freg. de S. Clemente e conc. 
de Loulé, distr. de Faro. 

Goldra de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções na treg. de Santa Barbara de Nexe, cone. 
e distr. de Faro. 

Goldres. Pov, na freg. de Santo André, de 
Palme, conc. de Barcellos, distr. de Braga. 

Goldrofe (S). Era natural de Arganil, e cstá 
sepultado no mosteiro de Folques. Presume-se 
que este santo varão viveu nos mosteiros da Sc- 
nhura da Agouia, onde hoje existe uma sua es- 
tatua preciosa e bem conservada, e S. Pedro, de 
conegos regrantes de Santo Agostinho, que elle 
mandou copstruir em 1086 da era de Christo, na 
margem do rio Alva. Este convento, estando 
muito arruinado em 1190, foi mudado para a 
matta de Folques, ficando conhecido por S. Pe- 
dro de Folques D'este convento foi prior S. 
Goldrofe. Era n'essc tempo rei de Leão c das 
terras conquistadas em Portugal o rei D. Affon- 
so VI, pae da rainha D. Thereza, que cason com 
o conde D. Henrique, e avô de D. Affonso Eenri- 
ques. Estando ainda a maior parte d'este reino 
por libertar do poder dos moiros, que 350 annos 
antes se haviam apoderado de toda a Hespanha, 
em cujo tempo os religiosos servos de Deus se 
sujeitavam muitas vezes a ouvir insultos dos bar- 
baros, procurando favorecer os catholicos perse- 
guidos, S Goldofre tambem scffren d'estes rigo- 
res, mas aconselhava aos seus religiosos muita 
prudencia c discrição, exercendo brandura com 
os pacificos e aspereza com os immoderados, Co- 
mo convinha à sua autoridade de prior, e a to- 
dos dava singular exemplo de inteira e recta 
observancia da regra que professava: prégava, 
confessava, instruia todos com affabilidane, ora- 
va com grande submissão e perseverança, mor- 
tificava o proprio corpo com jejuus, abstimnen- 
cias, vigilas e disciplinas; venerava muito as 
reliquias e cousas sagradas, as imagens de Chris 
to, da Virgem e dos santos. Tinha fama de ter 
prodigiosas visões, c a tradição o apresenta, fi- 
nalmente, como a perfeição de todas as virtudes, 
servindo de exemplo aos seus irmãos na clausu 
ra. Falleccu a 4 de fevereiro de 110), pouco 
mais ou menos, e foi sepultado no jazigo dos 
priores do seu convento com muito sentimento 
de toda a communidade e dos muitos que o co: 
nheciam e veneravam. Quando o convento sc 
mudou para o logar de Folques, foi trasladado 
Juntamente o corpo do santo. Assistim à trasla- 
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dação o bispo D. Mar inho, ¢ ua sua presença 
se abriu a sepultura, achando-sc o cadaver per- 
feitamente organisado, o qual foi então recolhi- 
do n'um maguifico cofre de madeira com custo- 
sa guarnição, sendo levado em triumphal e de- 
vota procissão à nova egreja, e collocado den- 
tro do altar mór. Em toda a provincia do Douro 
la graude devoção por S. Goldofre, especial- 
mente cm todo o bispado de Coimbra; attri- 
buem-se muitos milagres Áá sua intercessão, 
sendo muito invocado com a maior fé o seu au- 
xilio contra as tempestades e trovões. A" egreja 
de S. Pedro de Folques concorrem repetidas ro- 
marias, principalmente no dia 4 de feverciro, 
anniversario da sua morte. 

Gole. Territorio de gentios situado nas mar- 
gcus do rio Geba, cone. de Bissau, prov. da Gui- 
ué, Africa Occidental. Está separado das terras 
dos balantas pelo mesmo rio. N'este territorio, 
que foi cedido a Portugal em 148, cstá assente 
o forte de S. Belchior. : 

Golely. Pov. do distr. de Satary, Novas Con- 
quistas, prov. e arceb. de Góa, conc. de Sanque- 
lim, India. Está situada na parte meridioual do 
districto. 

Golfar. Pov. na freg. de Santa Maria, de Mo- 
ne de Rci, conc, de Trancoso, distr. da Guar- 

a. 

Golfeiras. Pov. na freg. de N. S. da Encar- 
nação e cone. de Mirandella, districto de Bra- 
gança, Tem caixa postal. 

Golfeiro. Povoações nas freguezias: Santa 
Maria, de Refoios do Lima, conc. de Ponte do 
Lima, distr. de Vianna do Castello. || S. João 
Baptista, de Villa Chã, cone. de Ponte da Bar- 
ca, do mesmo districto. 

Golfeiros de Baixo e de Cima. Duas po- 
voações na freg. da Exaltação da Santi Cruz e 
core. da Batalha, distr. de Leiria. 

Solla Dambi. Pov. do conc. de Pungo An- 
dongo, distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Golla Ganzo. Pov. do conc. de Pungo Andon- 
go, distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Goltas. Pov. da freg. de S. Verissimo, conc. 
de Amarante, distr. do Porto. 

Gollegã. Villa da provincia da Extremadura, 
séde de conc., com. e distr. de Santarem, rela- 
eño c patriarchado de Lisboa. Tem uma só freg. 
cujo orago é N. 5. da Conceição. Está situada 
n'uma planicie de vastos e fertilissi 108 campos, 
conhecidos pelos campos da Gollegã, a 5k. de 
distancia do rio Tejo. A planicie é coberta dc 
searas, vinhas e olivaes. A villa teve principio 
n'uma estalagem, que, no tenpo de D. Affonso 
Henriques ou de D. Sancho l, aqui estabeleceu 
uma mulher, natural da Galiiza, por ser um pon- 
to muito frequentado por viajantes, principal- 
mente pelos que trausitavam de Santarem para 
Tltomar e Coimbra. A estalagem tinha por titu- 
lo a Venda da Gallega, que depois se mudou em 
Villa Gallego, e por ultimo se corrompeu em 
Gollegã, nome que actnalmente conserva. À es- 
talajadeira vivera alguns arnos antes em Santa- 
rem. O primitivo estabelecimento na Gollegã 
não passava d'uma barraca de taboas, mas como 
o negocio dava bons lucros, transformou-se a 
humilde choupana n'uma boa casa de pedra e 
cal, e a taberna em ltospedaria. A prosperidade 
continuava a bafejar os proprietarios, despertan- 
do a cubiça de outros concorrentes, que fòram 
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estabelecendo novas vendas, c assim se trans 

formou com o tempo em povoação. por se irem 
edificando tambem casas para residencia de pes- 
soas de differentes oficios. No tempo de D. Af- 
fonso V já havia na Gollegã uma povnação ra- 
soavel Por estar situada sobre a antiga estrada 
real que ligava Lisboa ás provincias do morte do 
reino, a villa prosperou muito até ao reinado de 
D. Maria I, em que se abriu a nova estrada real 
por Leiria e Pombal, ficando conhecida à antiga 
cetrada por estrada 
vdha. A villa comc- 
çou desde então a dc- 
cair, como aconteceu 
ás outras terras, a que 
a antiga estrada dava 
vida e animação. A 
origem da villa está 
commeimmorada no seu 
brazão d'armas, o qual 
consiste n'um escudo 
verde, alludindo à fer- 
tilidade dos terrenos, 
tendo no centro uma 
mulher com uma in- 
fusa na mão, allusiva 
à falta de boas aguas, 
de que padece a villa. 
O tempo do maior cn- 
grandecimento da villa 
da Gollega foi no reinado d'el-rei D. Manucl, 
porque, tendo este monarcha muitas vezes a sua 
côrte em Almeirim, os habitantes da Gollegã 
davam ali grande extracção aos seus generos. 
Reconhecendo-sc, porém, que só se poderia re- 
euperar a antiga prosperidade animando a agri- 
cultura, aproveitando se a fertilidade dos terre- 
nos, procedeu se aos trabalhos agricolas e a vil- 
la foi melhorando sensivelmente, com especiali- 
dade desde 1833; construiram-se propriedades c 
edificios, sendo hoje uma villa importante, e um 
dos centros agricolas mais ricos do paiz, consti- 
tuindo os principaes clementos da sua industria 
agricola a lavoura de cereacs em grande escala, 
extensos olivaes, muitas vinhas e espaçosos pra- 
dos, os afamados campos da Gollegã, onde sc criam 
gados de variada especie. Na villa ` residem al- 
umas familias nobres e opulentos lavradores. 
oncorreram muito para a prosperidade da Gol- 
legã,osr. Antonio Vaz Monteiro, que iniciou ali 
os primeiros progressos da lavoura, c José Fari- 
nha Relvas de Campos, fallecido em 1865, que 
vciu aqui fixara sua residencia. Era activo e 
emprebendedor; fundou importantes estabeleci- 
mentos agricolas e um palacio para sua babita- 
ção, onde achavam franca hospedagem todas as 
pessoas notaveis que transitavam por esta estra- 
da, e algumas vezes chegou a hospedar a familia 
real. N'este palacio estão hoje installadas as re- 
partições publicas Nos scus estabelecimentos 
agricolas introduziu e fez uso, com graude pro- 
veito publico, de muitos processos e instrumen- 
tos agricolas adoptados e aperfeiçoados no seu 
tempo pelas nações mais cultas da Europa. Ao 
seu zelo e À sua iniciativa deve a Gollegã muitos 
e importantissimos melhoramentos, uns promovi- 
dos por elle como simples particular, outros a 
que deu impulso como presidente da camara, car- 
go que exerceu quasi constantemente; e como 
procurador juuta à geral do districto, para que 
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foi eleito sete vezes. José Farinha Relvas de 
Campos era o pae do já falleeido Carlos Relvas, 
que seguiu os exemplos de seu pae, e se tornou 
tambem muito conhecido como amador cavalleiro 
tauromachico e photographo. A egreja matriz 
da Gollegã foi construida por cl-rei D. Manuel 
no principio do seculo avi. E’ um templo vasto, 
tendo todo o cunho de belleza das construeções do 
estylo chamado manuelino; é de tres naves divi- 
didas por arcadas ogivaes clevadas mas singelas; 
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ja da Misericordia é tambem attribuida a cl-re 
| D. Manuel, no principio do seeulo xvr. E’ bonita” 
e o seu hospital tem bom rendimento. Na villa. 
ha mais quatro capellas: Salvador, S. João, San- 
to Antonio e S. Migucl A villa foi sempre da Co- 
rôa. A casa da camara e a cadeia são bons edili 
eios. A pouca distancia da villa está o convento 
de Santo Onofre, que foi de frades da ordem de 
S. Francisco, fundado em 1519, pertencendo na 
primitiva aos frades elaustraes. De 10 a 19 de no- 
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Egreja matriz da villa da Golegã 


o arco da capella-mór é adornado de todas as ga- 
las do estylo gothico florido e coberto de primo- 
rosos lavores, Na egreja, dizem, que ha um qua- 
dro attribuido ao pintor Grão Vasco, mas estra- 
gado Como monnmento religioso é mn dos mais 
importantes do paz, c em nenhuma outra villa 
se encontra nma egreja matriz tão rica de archi 
teetnra e tão grandiosa. Está muito bem conser- 
vada. Defronte ergue se o pelourinho da villa. 
A mitra apresentava o vigario, qne tinha 3205009 
réis de rendimento aunual, A fuhdação da egre- 


760 


vembro realisa-se 'a feira d S. Martinho, que é 
importantissima, e onde concorre tambem muita 
gente de [espanha Comprehende a feira caval- 
los e ditferentes artigos A feira de gado começa 
no dia 10 c dura até 12 inclusivé; abunda em 
cavallar, bovino, muar c algum ovino, asinino e 
suino. [3º feita no local chamado largo de S. Mar- 
tinho, e o resto da feira é estabelecida no largo 
da praça, comprehende diversas barracas, c dura 
8 dias A villa pertence à L° div. mil, 2.º briga- 
da, grande eircumscripção mil. Sul, e ao distr. de 
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reerut. e ves. n.º 16, com a séde em Lisboa. Tem 
escolas para ambos os sexos, tanto ofliciaes como 
particulares; est. post. e telegr. com serviço de 
emissão e pagamento de vales do correio e tele- 
graphicos, cobrauça de recibos, letras e obriga- 
ções, e serviço de encommendas, permutando ma- 


las con a R. A. N.cR A. L.; agencias bancarias | 


e de seguros; associação de soceorros mutuas, ho- 
teis, medicos, pharmacias, notarios, fabricas de 
azeite, de debulha, e de massa de tomate; socie- 
dades de recreio: Associação Commercial e Artis- 
tica, Associação Pecreativa Golleganense, Club 
Golleganense. O conc. compõe-se sómente de duas 
freguezias, n'una superficie de 4:098 hect. e a 
villa dista 25 k. da séde do distr. As ireguezias 
são: N. 5.º da Conceição, da Gollegã, com 4:854 
hav., sendo 2:306 do sexo masc. c 2:545 do fem; 
N. 8.º da Conceição, da Azinhaga, com 1:929 hab., 
sendo 993 do sexo masc. e 936 do fem. O princi- 
pal commercio de todo o conc. é trigo, milho, e 
todos os outros cereaes, massa de tomate, azeite 
e vinho. As hortas d'esta villa abastecem os mer- 


cados de Torres Novas, Barquinha, Thomar e San-. 


tarem. Nos arredores da Gollegi estão situadas 
as quintas da Cardiga, do Paúl, dos Alamos e da 
Labruja. A da Cardiga está junto da margem di- 
reita do Tejo, e foi dos freires de Christo, de 
Thomar. E’ uma das maiores propricdades que ha 
em Portugal, uma das mais encantadoras viven- 
das, cujo palacio e installações agricolas são im- 
portantissimas e das mais completas Foi compra- 
da ao Estado em 1834 por Domingas José de 
Almeida Lima, cousta que por 200:0005000 réis, 
e vendida, em 1866, aos srs. Lamas, da Junquei- 
ra, por quantia pouco inferior, é hoje do sr. Luiz 
Sommer, que muito a tem enriquecido. A quinta 
do Paúl, tambem de grande importancia, era dos 
marquezes de Niza, mas, o ultimo marquez, D. 
Domingos Telles da Gama, vendeu-a em 1866 ao 
abastado proprietario, J. M. Eugenio d'Almeida. 
A dos Alamos tem terrenos vastissimos, palacio e 
estabelecimentos agricolas. A da Labruja perten- 
cia aos jesuitas. || Jornaes: Teem aqui sido publi- 
cados os seguintes: Campo da Gollegã (0), 19 de 
fevereiro de 1905; Cumpeão da Liberdade (O), 
25 de abril de 1897; Campesino (0), 19 de outn- 
n - 1902; Golleganense (O), 10 de dezembro de 
1831. 

Gollões. Pov. na freg. de S. Pedro, de Gafa- 
uhoeira, conce. de Arraiollos, distr. de Evora. 

Golonas. Pov. na freg. de Santo André, de Vi- 
ctorino de Piães, conc. de Ponte do Lima, distr. 
de Vianna do Castello. 

Golondá. Aldeia pertencente å divisão Etly- 
Pahw, ao norte do rio Sandalcalo, no concelho de 
Nagar-A vely, districto de Damão, ua Índia. 

Golpe. Pov. na freg. de N. S.* do Rosario, de 
S. Paulo de Frades conce. e distr. de Coimbra. 

Golpinhal. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de Figueira de Lorvão, cone. de Penacova, distr. 
de Coimbra. 

Golpilhares ou Gulpilhares. Pov. e freg. de 
Sauta Maria, da prov. do Donro, conc. de V. N. 
de Gaia, com., distr. e bisp. do Porto; 2:20t hab 
e 403 fog. Tem medico, pharmacia, esc. do sexo 
fem e est. post. A pov. distr. 6 k. da séde do 
conc. e está situada em terreno accidentado, pro 
ximo da costa do Oceano. À mitra apresentava o 
abbade, que tinha 6095000 réis amnuaes. E” nma 
freg. muito ricz, por causa do grande e coustan- 
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te comercio que faz com a cidade do Porto. Está 
n'esta freg. a capella do Senhor da Pedra, edifi- 
cada sobre um rochedo, e de boa cantaria. À 
imagem é de muita devoção para os povos d'estas 
terras, até grandes distancias. À romaria ao Se- 
nhor da Pedra faz-se no domingo seguinte ao do 
Espirito Santo, e é sempre muito concorrida. 
No dia 2 de fevereiro realisa-se a romaria de 
S. Braz. Em Golpilhares ha est. do caminho de 
ferro, entre os apeadeiros Francellos e Arcozello, 
na linha servida por tramways, de Porto a Avei- 
ro. À terra é fertil e pertence à 3.º div. mil. e ao 
distr, de recrut. « res. n.º 6, coma séde no Porto. 
|| Povoações nas freguezias: S. Thiago, de Mon- 
drões, conce, e distr. de Villa Real || N. S." do Soc- 
corro, de Serpins, cone. de Louzã, distr. de Coim- 
bra. Tem correio com serviço de posta rural, 

Golpilharinhos ou Gulpilharinhos. Pov. na 
freg. de Santa Maria, de Golpilhares, conc. de V. 
N. de Gaia, distr. do Porto. 

Golpilheira. Pov. na treg. da Exaltação da 
Santa Cruz e conc. da Batalha, distr. de Leiria. 

Goltim. Povoação da regedoria e freg da N. 
S. da Piedade, no concelho das Ilhas, districto de 
Gòôa, na Iudia. 

Goluali. Pov. do distr. de Astagrar, Novas 
Conquistas, prov. e arceb. de Gôa, conc. de San- 
quelim, India. Está sitnada ao N do districto. 

Golungo Alto. Cone. do distr. de Loanda, 
prov. de Angola, Africa Occidental. E’ limitado 
ao N pelos Dembos, a NE pelo Duque de Bra- 
gança, a E por Ambaca, a S por Cazengo, Cam- 


'bambe e Massangano e a O pelo Zenza de Go- 


lungo. O concelho compõe-se de oito divisões, 
comprehendendo cada uma d'ellas muitos soba- 
dos indigenas. As povoações mais importantes 
são: a villa de Golungo Alto, capital do conce- 
lho; Canhoca, est. do cam. de ferro de Ambaca, 
que serve o conc e dista da villa 25 kilom.; 
Cambondo; Undelle; Calunga; Zenza, na mar- 
gem do rio d'este nome; e Camilungo. Existem 
espalhadas por todo o concelho fazendas agrico- 
las de certa importancia fundadas por colonos da 
metropole, e onde se cultiva o café, algodão, can- 
na sacharina, borracha, cacau, ete. || Villa, ca- 
pital do cone. do mesmo nome. À sua fundação 
data da conquista da regiio por Paulo Dias de 
Novaes em 1586, tendo sido sempre a capital da 
circumseripção administrativa do Golungo Alto, 
ea séde da parochia respectiva, cujo orago é 
S. Joaquim. No meado do seculo xix teve as hon- 
ras de capital de districto, que não conservou 
por muito tempo. Tem est. postal e telegr. permu- 
tando vales com a metropole. No n.º 7438 do jor- 
nal O Seculo, Lisboa, 14 de setembro de 1902, 
encontra-se uma minuciosa descripção illustrada 
do Golungo-Alto. 

Gomarães. Pov. na freg. do Salvador, de Ca. 
beça Santa, couc. de Penafiel, distr. do Porto. 

Gonares. Pov. na freg. do Salvador, de 
Cervães, conc. de Villa Verde, distr. de Braga- 

Gomariz. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Sequeiro, cone. de Santo Thirso, distr. do Por- 
to. 

Gomnbe. Pov. situada nas margens do rio Io- 
ge na prov. de Angola || Pov. do cone. de Go- 
lungo Alto, distr. de Loanda, da mesma pro- 
vincia 

Gombe Andua, Pov. do conc. de Pungo 
dongo, distr. de Loanda, prov. de Angola. 
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Gombim. Pov. na freg. do Salvador, de Val- 
dreu, conc. de Villa Verde, distr. de Braga, 

Gomeira. Pov. na freg. de N. S.a da Coucei- 
ção, conc de Tavira, distr. de Faro. 

Gomes. As pessoas d'este appellido descen- 
dem d'uma familia muito nobre de Italia, de que 
em Roma houve alguns patricios. As suas armas 
são: Em eampo azul um pelicauo de ouro ferin- 
do o peito, e tres filhos bebendo o sanguc que 
sae das feridas; timbre, o mesmo pcelicano do es- 
eudo. A Luiz Gomes, de Elvas, deu Filippe 1l o 
seguinte brazão d'armas: Escudo em campo de 
euro e tres mattas verdes floridas, elmo de pra- 
ta guarnecido de ouro, paguife de ouro e verde, 
e por timbre outra matta florida. A Fernão» Go- 
mes, da Mina, cidadão de Lisboa que servin D. 
Affonso V cm Africa, na tomada de Aleacer, 
Arzilla c de Tanger, onde o armou cavalleiro, 
deu-lhe este monarcha em 1474 as seguintes ar- 
mas: Em campo de prata tres cabeças de negros 
com collares de ouro pendeutes nas orelhas e no 
nariz, postas em roquetc; timbre uma das ca- 
beças. 

Gomes (Alexandre Cuetano). Presbytero se- 
cular; formado em Canones pcela Universidade 
de Coimbra, advogado cin Lisboa, cavalleiro da 
ordem de Sauto Estevão, de Florença. Nasecu 
em Chaves a 1 de agosto de 1705; ignora-se a 
data do fallecimenfo, mas ainda vivia cm 1759. 
Era filho de Pedro Gomes, que serviu com dis- 
tineção na guerra da suecessão de Iespanha, e 
de Izabel Lopes. Escreveu: Lorcna perseguida e 
exaltada; em que se escrevem as perseguições que 
exaltaram a Serenissima Casa de Lorena ao thro- 
no do Imperio e mundo, Lisboa, 1749; Manual 
pratico judicia}, civil e criminal em que se descre- 
vem os meios de processar em um e outro jnizo, 
cte., Lisboa, 1743; outra cdição em 1751; ainda 
outra, accrescentada e correcta das edições an- 
teriores, 1766; consta que teve outras cdições; 
Dissertações jurídicas sobre a intelligencia de al- 
gumas ordenações do reino, que por supplemento 
ao Manual pratico, escreveu, ete., Lisboa, 1756; 
Carta de um amigo assistente na côrte de Lisboa 
a outro assistente no estado do Brazil, em respos- 
ta a outra em que lhe pede lhe diga se lhe parece 
que o Grão Duque de Toscana será eleito, ou não, 
imperador dos romanos, Lisboa, 1745; Carta de 
um amigo assistente, etc. em que lhe dá conta da 
eleição do imperador, e um discnrso sobre a paz 
geral que d'elle se espera, Lisboa, 1745; estes 
opusculos publicaram-se com o psendonyimo de 
Custodio Jesam Baratta, de que Ás vezes usava 
nas suas publicações; Verdadeira terceira parte 
da historia de Carlos Magno, em que se escrevem 
as gloriosas acções e victorias de Bernardo del 
Carpio, e de como vencer em batalha aos doze 
Pares de França, ete., Lisboa, 1750; saiu em se- 
parado, e tambem anda annexa À Historia de 
Carlos Magno, primeira e segunda parte, tralu- 
zidas por Jeronymo Morcira de Carvalho, tanto 
da edição que d'esta se fez em 1750, como em 
outras mais recentes. 

Gomes (Alvaro). Doutor em Theologia pela 
Universidade de Paris, e lente nas de Salaman- 
ca e de Coimbia. Nasceu em Evora, e cra filho 
de Gil Fernandes Sardinha c de Lourença Fer- 
nandes; irmão de D. Pedro Fernandes Sardinha, 
primeiro bispo da Bahia. Foi lente durante 20 
annos, estando na Universidade de Coimbra em 
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154», anno em que D. João Ill o uomcou profes- 
sos de Theologia do cardeal infante D. Affonso, 
arcebispo de Lisboa, sendo depois confessor do 
referido monarcha e prior da egreja de S. Nico- 
lau, de Lisboa, logar que conservou até À sua 
morte, mas ignora-se a data do fallecimento, as- 
sim como a do nascimento. A varo Gomes foi um 
dos nais abalisados theologos do seu tempo, 
mas das suas obras, segundo consta, apenas se 
imprimiu a seguinte: De conjugio regis Angliœ 
cum relicta fratris sui, publicada em 1551. 

Gomes (P. Anastacio. Religioso da Congrega- 
ção do Oratorio. N. em Coimbra nos fins do se- 
culo xvir. Era filho de Mathias Goncalves c de 
Natalia Gomes. Professou cm 14 de fevereiro de 
1713. Publicou, com o nome de Padre Simão Goes 
da Santa, uma obra intitulada: Monte de Myrrha 
ou amarguras do Calvario, etc., Lisboa, 1738. 

Gomes (P. André) Jesuita. Nasceu em Coimbra 
em 1574, fal. em Lisboa a 24 de outubro de 164%. 
era filho de Antonio Vaz c de Maria Gomes. 
Professon aos 15 annos incompletos. a G de ju- 
lha de 1589. Apreudeu as letras humanas, Phi- 
losophia e Theologia em Coimbra, de que tam- 
bem foi professor. Tendo grande fama como ora- 
dor sagrado, D. João IV o nomeou seu prégador, 
cargo em que muito se distinguiu. Dos seus nu- 
merosos sermões, apenas se publicaram os se- 
guintes: Sermão que fez no Auto da Fé que se 
celebrou cm Lisboa em 28 de novembro de 1621, 
Lisboa, 1621; Sermão prégado nas sumptuosas 
exequius que ao ex.mº sr, D. Theodosio II Duque 
de Bragança fez o Prior-môr da ordem de S. 
Thiago no convento de Palmella, Lisboa, 1631. 
Escreveu mais: Relação das festas que a Pro- 
vincia de Portugal fez nas canonisações de Santo 
Ignacio de Ieyola e S. Francisco Xavier, Lis- 
boa, 1623. 

Gomes (P. André). Jesuita. Nasceu em Alan- 
droal em 1623. Era filho de Manuel Gomes e de 
Maria kibeira. Aos 16 annos de edade entrou no 
noviciado da Compauhia de Jesus, de Evora, a 
11 de julho de 1639, e com licença dos superio- 
res passou à China em 167U como missionario. 
Deixou manuscripta uma obra em latim, que sc 
conservava no collegio de Evora 

Gomes | Antão). Abridor de cunhos na Casa 
da Moeda do Porto, como se deprehende das 
provisões de 25 de setembro de 1522 c 22 de 
agosto de 1525, c de 22 de julho de 1526, em que 
lte fôram abonados 4:000 reaes por anno para 
seu mantimento. 

Gomes (Antonio), Mestre de Grammatica em 
Faro. Era natural de Serpa. Escreveu uma tra- 
gedia em verso latiuo, com o titulo de Daniel, 
que se representou na prescoça do bispo do Al. 
garve, D. Fernão Martins Mascarenhas, que go- 
vernou aquella egreja desde 1595 até 1617. 

Gomes (Antonio). Lente de prima de Medici- 
na jubilado, pela Universidade de Coimbra, no 
seculo xvi. Escreveu bastantes obras em latim, 
que não chegaram a imprimir-se, publicando 
apenas um Tratado de Medicina, Anvers, 1643. 

Gomes (P. Antonio). Jesuita. Nasceu em San- 
tarem, e era filho de Mauuel Dias e de Maria 
Fernandes. Foi coadjutor da Companhia de 
Jesus, e recebeu o habito no collegio de Coim- 
braa 10 de abril de 1645. Passou ao Oriente 
com outros companheiros, c percorreu o imperio 
de Monomotapa. Regressando a Salsete escreveu 
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uma obra com o titulo de Viagem ao imperio de 
Monomotapa e assistencia que jez das ditas terras, 
a qual ficon inédita. 

Gomes (Antonio Henriques). Nascido em Por- 
tugal nos fius do seculo xvi, ou principios do 
xv:i. Foi educado em Castella e em França. Era 
cavalleiro da ordem de 5. Miguel, conselheiro e 
mordomo ordinario do rei de França. Apezar de 
tudo isto, Henriques Gomes era judeu, e se vies- 
se a Portugal, teria a sorte dos da sua seita se 
caisse no poder da Inquisição. 1. Bedarride o conta 
entre os judeus portuguezes (V. o livro Les 
Juifs en France, en Italie, et en Espagne, Paris, 
1860, pag. 58%). Escreveu algumas obras em 
prosa e em verso que se publicaram em Ruão, 
Paris e Madrid, entre as quaes se conta a se- 
guinte: O Triumpho Lusitano no qual se contém 
a felice aclamação d'el-rei D. João IV, e a em- 
baixada que Francisco de Mello, Monteiro-Mór 
do Reino, e o doutor Antonio Coelho de Carvalho 
fizeram por seu mandado á Magestade Christia- 
nissima de Luiz XII], rei de França. Foi publi 
cado em hespanhol em Lisboa, e em portuguez, 
em Paris, 1641. 

Gomes (Antonio Maria). Chefe da repartição 
central do Ministerio da Guerra. Nasceu em 1514, 
fal. em 28 de agosto de 1896, sendo filho do dr. 
Bernardino Antonio Gomes, o notavel chimico e 
naturalista, que foi physico-mór da armada e me- 
dico da Real Camara de D.Maria l ede D. João VI. 
Era um desvelado protector das instituições de 
beneficencia; pertenceu por muitos annos å di- 
recção da Sociedade das Casas de Asylo de Lis- 
boa, e foi um dos que mais dedicadamente tra- 
balharam para a fundação e desenvolvimento do 
asylo de D. Pedro V, no Campo Grande, e do 
asylo do Barreiro, instituido por sua irmã, D. 


Henriqueta Leonor Gomes de Araujo. A convi- | 


vencia com scu irmão Custodio Manuel Gomes, 
que foi por alguns alguns annos governador da 
India, lhe despertou o amor pela gente e pelas 
cousas d'aquella colonia, e muitos indios encou- 
traram na sua generosidade e na sua influencia 
poderoso auxilio em varias conjuneturas. Antonio 
Maria Gomcs foi um dos fundadores do Panora- 
ma, com Alexandie Herculano, Anselmo Braam- 
camp, e outros. 

Gomes (Bernardino Antonio). Fidalgo da Casa 
Real, cavalleiro da ordem de Christo; doutor em 
Medicina pela Universidade de Coimbra, medico 
em Aveiro, medico da Armada, ete. N. em Pare- 
des, districto de Vianna do Castello, a 29 de ou- 
tubro de 1768, fal. em Lisboa a 13 de janciro de 
1823. Era filho do dr. José Manuel Gomes e de 
sua mulher, D. Josephina Maria Clara de Sousa. 
Dontorou-se em 179$, depois d'um curso distin- 
cto em que foi premiado successivamente. Pouco 
tempo depois obteve o partido de medicina da ca- 
mara da cidade de Aveiro, e em 1797 foi nomea- 
do medico da Armada com a graduação de capi- 
tão de fragata, cargo que exerceu até 1810, anno 
em que, por motivo de desgostos pessoaes, e alle- 
gando falta de saude, requereu e conseguiu a sua 
“xoncração. Durante aquelle periodo de 13 annos 
desempenhou muitas e importantes commissões 
de serviço publico proprias da sua profissão, tau- 
fo no continente do reino e no ultramar, como na 
bahia de Gibraltar, onde foi dirigir o tratamen- 
to dos doentes que estavam ali a bordo da csqua- 
dra portugueza, Em 1817 foi nomeado medico da 
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Real Camara, e encarregado de acompanhar, 
n'essa qualidade, a princeza real D. Leopoldina, 
noiva do principe real D. Pedro, na sua viagem 
de Leorne para a córte do Rio de Jareiro. O 
dr. Bernardino Antonio Gomes foi um dos nossos 
mais valiosos homens da seiencia. Botanico de 
primeira ordem, foi elle que descobriu a ipecacua- 
nha fusca do Brazil, e conmunicou a Brotero; foi 
elle, finalmente, quem muito contribuiu para o 
desenvolvimento da botanica americana, com as 
suas herborisações nas florestas do Brazil, e os 
seus estudos conscieuciosos da flora brazileira. 
Os seus trabalhos cram muito apreciados Do es- 
trangeiro, sendo por vezes traduzidos em francez 
e em inglez. Tambem ao dr. Bernardiuo Autonio 
Gomes se deve a descoberta da ebinchoniva por- 
que estavam empenhados muitos sabios estran- 
geiros, e o conhecimento das propriedades teni- 
fugas da romeira, assim como a creação do horto 
botanico da Escola Medica de Lisboa. Por causa 
da ipecacuanha e da chinchonina sustentou uma 
grande discussão com Felix d'Avellar Brotero e 
José Feliciano de Castilho. Era socio da Acade- 
mia lteal das Sciencias de Lisboa, e por sua ini- 
ciativa, com o auxilio de oito medicos seus con- 
socios, fundou em 7 de junho de 1312 a primeira 
instituição vaccinica em Portugal, qne era anne- 
xa à Academia. À este instituto se deve a introdu- 
cção da vaccina e a sua propagação por todo o 
reiuo. Foi tanbem um dos membros da Junta de 
Saude Publica. Casou com D. Leonor Violante 
Rosa Mourão. D'este consorcio houve um filho, 
que teve o mesmo nome de seu pae, e foi tambem 
medico distincto (V. o artigo seguinte) Para a sua 
biographia veja-se a Gazeta Universal do 1.º de 
fevereiro de 1>23, artigo do couego João Joaquim 
de Andrade; Revista Popular, tomo LI, pag. 387; 
e a Noticia da vida e trabalhos screntificos do me- 
dico Bernardino Antonio Gomes, cscripta por seu 
filho. Bibliographia: Memoria sobre a Ipeca- 
cuanha fusca do Brazil, ou cipó das nossas boti- 
cas, Lisboa, 1801, com duas estampas gravadas 
em cobre; Observações botanico-medicas sobre al- 
gumas plantas do Brazil, escriptas em latim e por- 
tuguez, Lisboa, 1803; depois insertas no tomo im, 
parte r da Historia e Memorias da Academia, 
Real das Sciencias de Lisboa; Memoria sobre a 
enfermulade de que falleceu o desembargador Joa- 
quim José Vieira Godinho, na qual se refuta a 
opinião do doutor I... T... sobre a sua causa, 
cte., Lisboa; Methodo de curar o typho, ou febres 
malignas contagiosas pela efusão da agua fria; ao 
qual se junta a theoria do typho, segundo os prin- 
cipios da Zoonomia de Darwin, a explicação do 
modo de obrar da efusão fria, e uma carta do 
doutor J. Currie com reflexões e observações sobre 
aquelle methodo, Lisboa, 1806; Ensaio sobre a 
chiuchonina e sua influencia nas virtudes da quina: 
inserta no tomo arr, parte 1, da Historia e Memo- 
rias da Academia, já citadas; foi traduzido em 
inglez, e reproduzido em varios jornaes de In- 
glaterra. A publicação d'este trabalho suscitou 
uma acalorada polemica entre o autor e os reda- 
ctores do Jornal de Coimbra, que lhe contestaram 
a sua descoberta. D'aqui sc derivam os escriptos 
seguintes: Curta aos redactores do «Jornal de 
Coimbra» datada de 26 de outubro de 1812; in- 
serta no mesmo jornal, n.º x, pag 291 a 296; Se- 
gunda e ultima replica aos senhores redactores do 
«Jornal de Coimbra» datada de 30 de dezembro 


763 


GOM 


de 1812; no mesmo jorual, n.º x:1, pag. 447 a 449; 
Carta aos redactores do « Investigador Portuguez», 
segui la de um artigo em resposta ao que a scu res: 
peito dissera o «Jornal de Coimbra» n.º xui; in- 
serta ao Investigador n.º xx:r de março de 1813, 


pag. 206; Resposta ao Doutor José Feliciano de, 
| resignou o logar em 2: de dezembro do mesmo 


Castilho, sobre o que a respeito d'elle e do seu ar- 


tigo inserto no «Investigador» n° xx escrevera | 


no Jornal de Coimbra n.º xxn e xxix; saiu no 
Investigador n.º xxm, pag. 662 a 671; Carta aos 
redactores do «luvestigadur portuguez» datada de 
28 de fevereiro de 1815; no Investigador, tomo xxii 
n.º xxi, pag. 312 e 313; Resposta ao papel de Jo- 
sé Feliciano de Castilho, intitulado Reflexões, etc ; 
no Journal de Coimbra n.º xxxv, parte 1; sain no 
Investigador u° uv, de janeiro de 1815, pag. 313 
a 325; Resposta às denominações dus «Reflexões de 
José Feliciano de Castilho» no «Jornal de Coim: 
bra n.º xur, parte à; saiu no Investigador n. LXVIL 
de janeiro de 1517, pag 261 a 255; Recopilação 
historica dos trabalhos da Tustituição Vaccinica 
no seu primeiro anno, inserta na Historia e Me- 
morias da Academia, etc, tomo zż1, parte z; Con- 
ta annual da Instituição Vaccinica, pronunciada 
em sessão publica de 1815; iuserta nas referidas 
Historia e Memorias, tomo av, parte 11; Memoria 
sobre as bombas; uo tomo ev, parte : da Historia 
e Memorias, etc.; resultado de observações ex- 
perimentacs feitas durante à sua permanencia no 
Brazil) Memoria sobre a desinfecção das cartas; 
nos referidos temo 1v e parte 1; Ensaio dermo- 
sographico, ou succinta e systematica descripção 
dus doenças cutaneas, conforme os principios e 
observações dos doutores Willan e Bateman, Lis 
voa, 1820; com duas estampas coloridas. O dr 
Bernardino Autonio Gomes, filho do autor, diz, 
na Memoria que escreveu da vida e trabalhos de 
seu pae, que «é o unico escripto até hoje publi- 
cado w'este geuero em nossa linguagem, e livro 
indispensavel ua bibliotheca de qualquer medico 
portuguez. Por elle ficou regulada toda a nemen- 
elatnra medica portugueza na parte de que tra- 
tou »— Memoria sobre os meios de diminuir a Fle- 
phantiase em Portugal, e de aperfeiçoar o conhe- 
cimento e cura das doenças eutaneas; oferecida ás 
Côrtes de Portugal, Lisboa, 1821; Certa aos me- 
dicos portuguezes sobre a Elephantiasc noticiando- 
lhes um novo remedio para a cura d'esta enfermi- 
dade, Lisboa, 1821; Memoria sobre q virtude te. 
uifuga da romeira com observações zoologicas e 
zoonomicas relativas á tenia, Lisboa, 1822, com 
uma estampa; foi traduzida em francez por Mc- 
rat, e por ella se começou a conhecer e a usar em 
França aqnella casca como anthelmintico, e o 
mais poderoso tenifugo até agora descoberto; 
Noticia ou annuncio sobre a virtude anthelmintica 
da casca de raiz de romeira nos casns de tenia, 
saiu no Diario do Governo de 9 de março de 
1322; Historia d'uma ophthalmia epidemica, obser 
vada a bordo de um navio-hospital, saiu no Jor- 
ual de Coimbra, n? a, pag. 113 a 116. 

Gomos (Bernardino Antonio). Doutor em Me- 
dicina pela faculdade de Paris, e formado em 
Mathematica pela Universidade de Coimbra; len- 
te de materia medica da Escola Medico Cirurgi- 
ca de Lisboa, medico da Real Camara, socio eme- 
rito da Academia Real das sciencias de Lisboa, 
da Sociedade das Sciencias Medicas, de que fei 
presidente, e da Sociedade Pharmaceutica Lusi- 
tana, presidente Co conselho de saude naval, di- 
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rector do bkospital de marinha, ete. N. em Lis- 
boa a 22 de setembro de 1806, onde tambem fal: 
a 3 de abril de 1877. Era filho do dr. Bernardino 
Antouto Gomes (V. o artigo antecedente), e de sua 
mulher, D. Leonor Violante Rosa Mourão. Foi 
nomeado medico do hospital de S. José em 1834; 


anuo, sendo depois readmittido em 5 de abril de 
1852 Em janeiro de 186t, pelo fallecimento do 
barão da Silveira, foi nomeado primeiro medico 
da Real Camara, não acceitando o titulo de ba- 
rão, que costumava ser concedido aos que de- 
sempenhavam aquelle elevado cargo O dr. Ber- 
nardino Autonio Gomes foi o medico que cm 
Portugal applicou pela primeira vez o clilorofor- 
mio, o que se realizo em 12 de janeiro de 1818, 
anesthesiaudo um dogute, a quem o cirurgião J. 
P. Barral extraiu um tumor do joelho. A estc 
professor se deve tambem a generalisação do uso 
do creosote e a acquisição do primeiro apparelho 
para a inhalação do ether. Escreveu muitos ar- 
tigos em jornaes scientificos, como no Jornal da 
Sociedade das Sciencias Medicas de Lisboa, de 
que foi collaborador e um dos fundadores; a Ga. 


| zeta Medica, fundada em 18583, sendo elle tambem 


um dos fundadores, e por alguns angos o redactor 
principal; em 1876 collaboron va Pharmacopêu 
Portugueza, que foi feita e publicada por uma 
comissão especial para tal fim nomcada pelo 
governo, e da qual faziam parte os medicos do 
hospital de S. José, Beruardino Antonio Gomes 
(presidente), J. F. de Sousa Martius (relator), 
F. J. da Cuaha Vianua c C. May Pigucira; os 
lentes de chimica da Escola Polytechnica, dr. 
Agostinho V. Lourenço e Antonio Augusto de 
Aguiar; os professores de pharmacia José Te- 
deschi e Claudino J. V. Leitão, os pharmaceuti- 
cos da cavital Isidoro da Costa Azevedo e Joa- 
quim Urbano da Veiga; e o lente do Iustituto 
Agricola e Veterinario Pedro José da Silva. O 
dr. Bernardino Autouio Gomes era um polemista 
ardente; sustentou uma grande disenssão com o 
marechal duque de Saldauha, que pretendia cu- 
tender de medicina, e distinguiu-se nas discus- 
sões academicas, que tratou sempre com eleva- 
ção e lealdade; representou Portugal na confe- 
rencia sanitaria internacional de Constantinopla, 
onde reivindicou para Garcia da Orta a gloria 
de ter sido o primeiro que estudou a cholera- 
morbus, gloria até então attribuida a um medi- 
co hollandez. Casou com D. Maria Leocadia Fer- 
nandes Tavares de Barros Gomes. Fôram paes 
do engenheiro florestal Bernardino de Barros Go- 
mes e do estadista Henrique de Barros Gomes. 
Tinha a carta de conselho; era commendador 
das ordens de Christo, de S. Tkiago e da Torre 
e Espada; de Francisco I das Duas Sicilias, de 
S Mauricio, da Sardenha; official da Legião de 
Honra, de França; grao-cruz da ordem de Izabel 
a Catholica, com que a rainha de Hespanha o 
agraciou ua sua visita a Portugal em 1867. Bi- 
bliographia: Memoria sobre a epidemia da chole- 
ra-morbus, que grassou na cidade do Porto, desde 
1832 a 1833, Lisboa, 1342; saiu tambem publica- 
da vo Jurnul das Sciencias Medicas, tomo |; No- 
ticia historica subre a cravagem da centeio, divi- 
dida em duas partes, saiu no tomo LI do referido 
Jornal das Sciencias Medicas; Discurso recitado 
na sessão solemne da Sociedade das Screncias Me- 
dicas de Lisboa, em 21 de maio de 1843, Lisboa, 
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1843; Dos estabelecimentos de alienados nos Esta- 
dos principaes da Europa, Lisboa, 1844, com uma 
planta lithographada; Llementos de Pharmacologia 
geral, ou principios geraes de Materia medica, 
Lisboa, 1851, publicada por ordem da Academia; 
Noticia ácerca da obra sobre as Palmeiras do sr. 
Carlos Frederico Filippe Martins, uo tomo mı 
qas Actas da Academia Real das Screncias, pag. 
94 a 112; publicou se em separado com o titulo: 
Nu ticia resumida da «Historia naturalis Palma- 
rum» de Karl Frederik Philippe von Martins, li- 
da na sessão da Academia Real das Seiencias de 
Lisboa, em 28 de maio de 1851; Ensaios praticos 
sobre o opio indigena; no tomo u parte r da 2.º sé- 
rie das Memorias da Academia Real dasSciencias, 
15818; Noticia de alguns casos da molestia de Bri- 
ght observada no hospital de S. José, Lisboa, 1855; 
e no tomo 1, parte 11 das referidas Memorias, no- 
va série, classe 1.º; Noticia da vida e trabalhos 
scientíficos do medico Bernardino Antonio Gomes, 
Lisboa, 1857; com um retrato lithographado; saiu 
tambem no tomo 11 parte 1, das Memorias cita- 
das, nova série, classe 1.º”; O Marechal Duque de 
Saldanha, e os seus medicos; breves considerações 
ácerca da «Memoria sobre o estado da Medicina 
em 1858», Lisboa, 1559; este opusculo foi repro- 
duzido em varios numeros consecutivos da Ga- 
zeta Homwopathica lisbonense, uo mesmo anno; 
Ao imo e exmo sr, Marechal Duque de Saldanha; 
uma explicação, Lisboa, 1859; A instrucção me- 
dica em Portugal; série de 9 artigos publicados na 
Gazeta medica de Lisboa, tomo vii, 1860, a pag. 
271, 289, 353 e 369, e no tomo 1x, 1561, a pag. 
33, 193, 209, 226 e 273; Noticia da doença de que 
Jfalleceu S. M. el-rei o sr. D. Pedro V, e das que 
na mesma occasião atacaram SS. AA. os senhores 
infantes D. Fernando, D. Augusto e D. João, no 
anno de 1861, Lisboa, 1562; foi transcripta na 
Gazeta Medica, n.º* 7,8 e 9, de 1862, e no Jor- 
nal da Sociedade das Sciencias Medicas, tomo 
xxvi, 1862; Elementos de Pharmacologia geral ou 
principios geraes de Materia medica e therapeu- 
tica; segunda edição correcta e augmentada, Lis- 
boa, 1863; «On Welwitschia a mew genus of Gne- 
taceal by Joseph Dalton Hooker», extracto e noti- 
cia publicadas no «Diario de Lisboa» de 2 de junho 
de 1858, Lisboa, 1893; trata-se d'uma curiosa e 
singular planta africana, descoberta pelo dr. F. 
Welwitsch no littoral da Africa austro-occiden- 
tal em 1860, no progresso da sua expedição seicn- 
tifica emprehendida por ordem do governo de 
Portugal; este escripto foi reproduzido no Insti- 
tuto vol, xii, n.º" 4, 5, c 6; Questão vaccinica, nota 
dirigida à Academia Real das Sciencias de Lis- 
boa, sobre a necessidade de estudar a relação 
que existe cntre a variola do homem, e as doen- 
ças variolosas dos animaes, e com o fim de pro- 
mover a pesquiza no reino da vacciua esponta- 
nea, o cow-pox; saiu na Gazeta medica, 2.º série, 
tomo v, 1864, a pag. 259; Discurso na sessão so- 


medicas, em 1 de fevereiro de 1865, como presiden- 
te da mesma; impresso em separado c reproduzi- 
do na Gazeta medica, n.º 6, do dito anno; Às epi- 
demias do Asylo da Ajuda, notas c reflexões 
apresentadas à Sociedade das Sciencias Medicas; 
sairam no respectivo Jornal, tomo xxıx, 1865, 
pag. 1 c pag. 145 e seguintes; Elogio historico do 
P. João de Loureiro, lido na sessão solemne da 
Academia Real das Sciencias de Lisboa, em 30 de 
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abril de 1865, Lisboa, 1865; tambem se impri- 
miu nas Memorias já citadas, nova séric, classe 
1.*; Vegetaes fosseis; primeiro opusculo: Flora 
fossil do terreno carbonifero das visinhanças do 
Port», serra do Bussaco e Moinho d'Ordem proxi- 
mo a Alcacer do Sal, Lisboa, 1865; este volume 
tem no rosto: Commissão geologica de Portugal; 
Primeiro opusculi- Vegetaes fosseis. Aperçn histo- 
rique sur les epidemies de cholera-morbus et de fic- 
vre jaune en Portugal dans les aunés 1833 et 1865; 
par le delegué du Gouvernement Portugais à la 
Conference Sanitaire internationale reunie à Cons- 
tantinople, Coustantinople, 1566; Itelatorio sobre 
us trabalhos da Conferencia Sanitaria interna- 
cional, reunida em Constantinopla em 186G, pelo 
dr. etc., delegado da mesma Conferencia, Lisboa, 
1867; no Diario de Lisboa de 11 de mato de 1266 
havia sido publicado outro Relatorio, que o autor 
enviara ao governo ácerca do começo e progres- 
so dos trabalhos da referida conferencia; foi tam- 
bem reproduzido na Gazeta de Portugal, de 12 
de maio do mesmo anuo. Em 1831 havia publi- 
cado em Paris a sua these, com o titulo: Les 
vers plats articulés. Collaborou nas duas publi- 
cações seguintes: Catalogus Plantárum Horti 
Botanici Medico-Cirurgice Schole Olisiponensis; 
Anno MDCCCLII, Ulisipone, 1851; juntamen- 
te com o dr. Caetauo Maria Ferreira da Silva 
Beirão, Pareeer da Commissão composta dos so- 
cios efjectivos da Academia Real dus Sciencias, os 
doutores Francisco Antonio Barral, Bernardino 
Antonio Gomes, e Caetano Maria Ferreira da Sil- 
va Beirão, sobre a escolha do melhor local para 
um matadouro em Lisboa; saiu uo tomo 11, parte 1 
das Memorias da Academia, nova série, classe 
primeira. 

Gomes (Bernardino Antonio Barros). Enge- 
nheiro; bacharel formado em Philosophia pela 
Universidade de Coimbra, ete. N. em Lisboa a 
30 de setembro de 1539, sendo filho do dr. Ber- 
nardino Antonio Gomes, (V. o artigo antecedente). 
Tomou o grau de bacharel no anno de 1360, e foi 
alumno externo da Academia florestal e agricola 
de Thorand, na Saxouia, com diplomas de fre- 
quencia e aproveitamento em alguns dos seus 
cursos, havidos em março de 1562. Foi primeira- 
mente addido à repartição de Agricultura no mi 
nisterio das obras publicas, por portaria de 7 de 
abril de 1863, e depois nomeado engeuheiro su- 
balreruo de 2.2 classe, por decreto de 24 de outu- 
bro de 1864. E’ socio correspondente da Acade- 
mia Real das Sciencias de Lisboa, com diploma 
de 6 de julho de 1565. Escreveu: Cultura das plan- 
tas que dão a quina, Lisboa, 1561; com 5 estam- 
pas lithographadas Esta memoria, composta por 
ordem expressa do governo, e destinada a gene- 
ralizar a cultura da planta preciosa, de que à me- 
dicina tira tão proveitoso soccorro, introduzindo 
nas colouias portuguezas, e ainda n'outras par- 


| tes da monarchia, que o permittirem, a cultura 
lemne anniversaria da Sociedade das Sciencias : 


(a exemplo do que praticaram hollandezes e in- 
glezes cm Java, e na ludia) foi trauscripta in- 
tegralmente no Jornal da Sociedade das Scien- 
cias Medicas, tomo XXIX, 1565, comecaudo no 
nº 1.º e concluindo no n.º 12.º Saiu tambem no 
Jornal da Sociedade Pharmaceutica, de Lisboa, 
Escreveu mais: Relatorio florestal sobre as mattas 
da Machada e Val de Zebro, apresentado á Dire- 
eção do Commercio no ministerio das obras publi- 
cas em 8 de setembro de 1864, Lisboa, 1865; com 
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5 estampas lithographadas. No Archivo rural de | 


1:63 e 1564, tambem publicou uns Estudos flores- 
taes; no Diario de Lisboa, de 1865, um artigo So- 
bre arborisações de Cabo Verde; e ua Gazeta de 
Portugal, em 1866, uma Revista de publicações flo- 
restaes hespanholas. 

Gomes (Custodio Manuel). Commendador da 
ordem de Christo, secretario do governo geral da 
India, deputado, 1.º officiai da alfandega munici- 
pal de Lisboa, ete. N. em Lisboa a 22 de maio 
de 1810. Era filho do dr. Bernardino Antonio Go- 
mes, uotavel chimico e naturalista, que foi ne- 
dico da Real Camara de D. Maria 1 e de D. João 
VL. Foi deputado, pelo eircalo eleitoral de Gôa, 
nos annos de 1850 a 1855. Escreveu: Duas pala: 
vras sobre a India Portugueza, em relação ao sr. 
conselheiro José Ferreira Pestana, ao gr. conselhei- 
ro José Joaquim Lopes de Lima, ea Custodio Ma- 
nuel Gomes, Lisboa, 1848. Publicou varios artigos 
em jornaães politicos e litterarios, na maior parte 
relativos ás cousas do ultramar. 

Gomes (Diogn). Piloto muito familiar do in 
fante D. Henrique, autor de descobrimentos, cu 
ja gloria lhe usurpou Cadamosto. Ficaria desco- 
nhecido o seu nome, se o escriptor inglez lenry 
Major o não tivesse revelado na sua obra consa- 
grada ao infante D. Henrique. Em vista de do- 
emnentos que pôde consultar, conseguiu restabe- 
lecer a verdade dos factos. De duas viagens que 
realisoa, em 1453 e 1460, deixou Diogo Gomes 
uma Relação. Na ultima viagem ia acompanhado 
pelo genovez Antonio de Nola, e descobriu as 
ilhas de Cabo Verde. Na 17.º serie do Boletim da 
Sociedade de Geographia de Lisboa, escreveu o 
sre Gabriel Pereira um estudo sobre Diago Go- 
mes. 

Gomes (Fernando).Um dos quatro pintores, que 
el-rei D. Manuel mandou estudar a Roma: Fer- 
nando tomes, (Gaspar Dias, Francisco Vanegas 
e Mannel Campello. Na egreja de Belem, dizem, 
que ha alguns quadros d'este pintor. 

Gomes (Fernando). Pintor, que, segundo pare- 
ce,vivia em 1580. Foi discipulo do pintor flamengo 
Blockland, e pintava com muita habilidade e fir- 
meza, sendo tambem um bom desenhador. Pintou 
o tecto da capellamór da egreja do hospital real 
de Todos os Santos, o quadro da traustiguração 
na egreja de S. Julião, de Lisboa, e muitos outros 
em differentes cgrejas, tanto da capital, como das 
outras cidades do reino. Fez parte da confraria 
de S. Lucas em 1602, sendo n'este anno um dos 
nove confrades que compunham o conselho da sua 
administração. Em 1594 foi nomeado pintor do 
rei Filippe 1, de Portugal, succedendo a Christo- 
vão Lopez. 

Gomes (P. Francisco). Jesuita N. em Lisboa 


em 161, fal, em Roma em 1741. Era filho de Ben- | 


to Cardoso e de Antonia Gomes. Entrou no novi- 


ciado da Companhia de Jesus, de Lisboa, a 25 de | 


março de 1676, Foi professor de Philosophia e 
Eseriptura no collegio de Coimbra, e de Fheolo- 
gia no collegio de 5. Patricio, de Lisboa; supe- 
ricr do collegio de S. Francisco Xavier, do Parai- 
so, procurador geral da provincia, reitor dos col- 
legios de Braga e de Evora, prégador afamado, e 
assistente pela provincia de Portugal em Roma, 
desde 1126 até 1741 Deixou impresso só mn dos 
seus sermões: Sermão do» Jubileo das quarenta 
horas, prégado na Santa Egreja Patriarchal, Lis- 
boa, 1723. 
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Gomes [Francisco Agostinho). N. na Bahia em 
4 de janeiro de 1769 e fal. a 19 de fevereiro de 
1812. Era filho de Agostinho Gomes, oriundo da 
nobre familia das Fontouras e Carneiros, e de 
D. Izabel Maria Maciel Teixeira. Dedicou-se à 
carreira ecclesiastica, por ser esse o desejo de 
seus paes, chegando a receber ordens de diacono, 
mas pela morte de Agostinho Gomes herdou uma 
graude fortuna e o rico estabelecimento commer- 
cial, que elle possuia, e abandonando completa- 
mente a egreja, seguiu o negocio de seu pae, mas 
por talta de boa direcção sofreu grandes prejuizos. 
Entregou-se então ao estudo das sciencias natu- 
raes, economia politica e litteratnra. Em 1821 foi 
eleito deputado à constituiute portugueza, onde 
seguiu a politica dos deputados seus patricios, e 
em 1823 à constituinte brazileira. Depois da in- 
dependencia, continuou ua politica, sendo mais 
vezes eleito deputado. Prestou muitos serviços à 
bibliotheca e ao museu da Bahia, e publicou nu- 
merosos trabalhos n'alguns jornaes, sobre dife- 
rentes assumptos. 

Gomes (Francisco Antonio). Natural de Coim- 
bra, onde por muitos annos exerceu a profissão 
de barbeiro e de amolador, fallecendo com mais 
de 50 annos de cdade, a 22 de juulo de 1345. 
Apcezar de não ter estudos regnlares,notava-se-lhe 
vocação para a poesia, e publicou muitos versos 
em varios folhetos, assim denominados: Lagrimas 
dum infeliz que aos compassivos offerece o seu au- 
tor F. A. G., Coimbra, 1835; O infeliz Limpando as 
lagrimas, Coimbra, 1535; O infeliz seu mal nutrin- 
do, Coimbra, 1836; O carnaval e a cinza, pelo des- 
ditoso F. A. G., Coimbra, 1343. O escriptor À. F. 
Barata publicou uns versos ineditos d'este poeta, 
nas suas Novas lucubrações d'um artista, impressos 
em Coimbra, em 1562. 

Gomes (Francisco Luiz). Medico militar e es- 
criptor. N. na fregnezia de Navelim, do concelho 
de Salsete, provincia de Gôa, a 31l de maio de 
1529, fal. em 1869. Era filho de Fraucisco Salva 
dor Gomes, medico de Gôa, e de D. Adeodata 
Francisca Furtado Dep is de frequentar em 
Margão as aulas de instrucção secundaria, ma 
triculou se na Escola Medico Cirurgica de Góa, 
coneluindo o curso com plena approvação em 
maio do 1856. Pouco tempo depois foi nomeado 
cirurgião-ajudante do segundo regimento de in- 
fantaria da India, c encarregado da regencia 
d'nma cadeira na referida Escola Medica. Foi por 
vezes eleito procurador à Junta Geral do distri- 
cto de Gôa. Em 1560 teve a promoção de cirnr 
glão-mor para o mesmo regimento a que já per- 
tencia, Entrando na politica, filiou-se no partido 
regenerador, de que foi um dos membros mais 
dedicados até á ata do seu fallecimeuto. Foi 
eleito deputado pelo cirenlo da provincia de Góa, 
no citado auno de 1860, e reeleito em todas as 
legislaturas até 1868. Dotado de muita intelli- 
gencia ¢ de excellente caracter, cra estimado 
tanto dos amigos como dos adversarios politicos, 
e a sua voz nas sessões parlamentares era seim- 
pre escutada com a maior attenção, como a d'nm 
orador distincto, moderado e sempre cortez nas 
discussões politicas. Nos ultimos annos de exis 
tencia foi atacado d'uma enfermidade de con- 
sumpção, que se tornon de tal gravidade, que se 
reeeava muito pela sua vida. Inntilmente lhe 
procnrou remedio em viagens pelo estrangeiro, 
| consultando os medicos mais afamados, e resol- 
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vendo por fim ir terminar a existencia ua sua 


para a India pela via de Suez, no princípio de 
outubro de 1869, a bordo do qual falleceu, dois 
dias depois do paquete sair de Gibraltar. Toda 
a imprensa periodica lhe consagrou artigos elo- 
giosos. A uoticia da sua morte causou o maior 
sentimento em Gôa. Francisco Luiz Gomes era 
socio da Sociedade das Seiencias Medieas de 


i 
patria, seguiu viagem n'um paquete que partiu | 
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tim dilferentes tratados sobre assumptos de re- 
ligião, que não ehegaram a imprimir-se. 

Gomes (Gonçalo). Pintor do tempo d'el-rei D. 
Manuel, À sua nomeação é de 148%, mas foi con- 


| firmada em 1496, quando este monarcha subiu ao 


Lisboa, por eleição de 22 de abril de 1867; da | 


Sociedade de Economia Politica de Paris, pro- 
posto pelo seu amigo Miguel Chevalier em ja- 
neiro de 1867; da Sociedade Economica de Ca- 
diz e da Real Sociedade Asiatica de Bombaim 
Recebeu o grau de doutor em sciencias politicas 
e sociaes na Universidade de Lovaina, depois de 
terem sido cxaminados por um jury os seus traba- 
lhos seientificos e litterarios, que para ali enviara. 
Estava proposto na Academia Real das Seien- 
cias de Lisboa, para socio correspondente, mas 
não chegou a realisar se a eleição por se rece- 
ber a noticia da sua morte. Como jornalista, eol- 
laborou nos jornaes Ultramar e Defensor da Ver- 


dade, publicados em Gôa, e forneceu interessan- | 


tes notas para a nova edição da Gramma- 
tica da lingua concani do P. Thomaz Estevão, e 
para a tradueção do Bosquejo historico de Gôa, 
de Cottineau, emprehendida por Miguel Vicen- 
te de Abreu. Quando esteve em Portugal foi col- 


laborador da Gazeta de Portugal, em todo o pe- 


riodo da duração d'este jornal; esereveu tambem 
na Hevolução de Setembro. Diario Popular e Ar- 
chivo Pittoresco. Além dos artigos nos referidos 
jornaes, escreveu o seguinte: De la question du 
coton en Angleterre et dans les possessions portu- 
gaises de l'Afrique Occidentale, Lisbonne, 1861; 
folheto de que a imprensa nacional e estrangei- 
ra falaram com louvor; A liberdade da terrau, ea 
economia real da India portugueza, Lisboa, 1862; 
precedida d'uma carta dedicatoria do autor a 
José da Silva Mendes Leal, então ministro da 
marinha; Os brigadeiros Henrique Carlos Henri- 
ques e Joaquim José Xavier Henriques, esboço his- 


torico, Lisboa, 1863; Us Brahamanes, romance | 


original, Lisboa, 1866; foi transcripto em folhe 
tins no Diario do Rio de Janeiro, nos mezes de 
abril e maio de 1867; Essai sur la thtorie de 
PEconomie Politique, et de ses rapports avec la 
morale et le droit, Paris, 1867; Le Marquis de 
Pombal esquisse de sa vie publique, Lisbonne, 
1869. De Franeiseo Luiz Gomes ha discursos no- 
taveis, pronunciados nas camaras dos deputados, 


nas sessões de 1862 e 1863, acliando se um d'elles | 


reproduzido na Gazeta de Portugal, de 8 de fe- 
vereiro de 1963. Deixou em manuscripto: Gram- 
matica da lingua concant, dedicada a J. H. da 
Cunha Rivara, e Viagem de Gôa a Bombaim, de- 
dicada a Fracklin Alvares. 

Gomes (Gabriel). Medico e astrologo, natural 
de Santarem. Foi leute eathedratico das univer- 
sidades de Salamanca e Valladolid, onde falleceu 
em 1590, deixando eseriptas varias obras de as- 
trologia. 

Gomes (P. Gaspar). Jesuita. Natural de Ca- 
beço de Vide, fallecido em Evora a 20 de maio 
de 1612. Era fillo de Antonio Feruandes c de 
Auna Bacias. Professou no collegio de Evora a 4 
de janeiro de 1575, e no anno seguinte passou 
para o de Coimbra. Foi doutor em Theologia, 
pela Universidade de Evora, e escreveu em la- 





throno. Traballou nas pinturas do palacio e da 
eapella de Cintra. 

Gomes (Henrique de Barros). Direetor e vice- 
governado: do Baneo de Portugal, par do reino, 
antigo deputado, ministro de Estado, socio cor- 
respondente da Academia Real das Scieneias, 
socio da Sociedade de Gcographia, ete. N. em 
Lisboa a 14 de setembro de 1843, tal. em Alea- 
uhões a l5 de novembro de 1898. Era filho do 
bem conhecido medico da Real Camara o dr. 
Bernardino Antouio Gomes, e de sua mulher, D. 
Maria Leocadia Fernandes Tavares de Barros 
Gomes. Tinha 18 annos de edade, quando se ma- 





Henrique ue barros Gomes 


triculou na Escola Polyteebnica, e fez um curso 
muito distineto, obtendo o primeiro premio em 
cinco cadeiras, e a qualificação para premiado em 
todas as outras do eurso geral. Entrou aos 25 an- 
nos na politica em eireumstancias extraordina- 
rias, tornando-se logo notado. No paiz, e nomea- 
damente no uorte, havia um certo mal estar, c 
as impaciencias do povo, mal contidas, priuei- 
piavam a manifestar-se. Foi então que Barros 
Gomes appareceu eleito deputado governamen- 
tal pelo circulo de Torres Novas, na legislatura 
que começou em 4 de maio de 1569, filiando-se 
uo partido reformista, de que era chefe o bispo 
de Vizeu, D. Antonio Alves Martins. Foi nomea- 
do segundo secretario da mesa, de que era pre- 
sidente o conselheiro Palmeiro Pinto e primeiro 
secretario José Gabriel Iolbeche. Só veiu a es- 
trear-se conio orador na sessão de 10 de julho do 
referido anno, em que se debatia um projecto de 
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lei que fixava e repartia por districtos administra- 
tivos para o anno de 1869 a importancia da con- 
tribuição predial no continente do reino e ilhas 
adjacentes. O joven deputado pronunciou um 
eloquente discurso em que se evideuciava uma 
rara erudição, firmeza de convieção feita de es- 
tudo, consciencia, e de imparcial eriterio. A ea- 
mara foi dissolvida por deereto de 20 de janeiro 
de 1870. Na legislatura de 1870 1871 foi outra 
vez deputado, eleito pelo cireulo de Santarem. 
Tornou-se então muito notavel a fórma elevada 
e erudita como tratou as questões em geral, e em 
especial das eontribuições de rendas de casas e 
sumptuaria. Da sua alta eapacidade em seieneias 
mathematieas deu evidente prova no seu valioso | 
trabalho: 4 astronomia moderna e a questão dos 
parallaxes sideraes, que lhe serviu de diploma de 
admissão á Academia Real das Scieneias, que o | 
nomeou socio correspondente, tomando Barros 
Gomes assento na sessão de 1 de agosto de 1872. 
Esta memoria toi publicada no Jornal de Scien- 
cias Physicas, Mathematicas e Naturaes da refe- 
rida Academia. À afirmação da sua competencia 
em assumptos financeiros lembrou o seu nome 





para ser chamado à dirceção do Banco de Por- 

tugal, sendo nomeado em 1873 para um dos lo- 

gares de director. Logo no anno seguinte coutri- | 
buiu, uo exereicio do seu novo cargo, para o exi 

to do emprestimo nacional portuguez. Foi reelei- 
to na direcção em annos suceessivos. À camara 
municipal, em 1874, o elegeu vereador do pelouro 
da fazenda, onde novamente demonstrou a sua 
autoridade em negocios de finanças. Dois annos 
mais tarde assigualou se por um modo superior, 
tratando largamente, como presidente da Asso- 

ciação Commercial, da erise bancaria que por 
essa epoca se manifestou. lim 1876 foi enviado 
ao Funchal, na occasião em que a crise commer- 

cial ameaçava a Madeira d'uma completa ruina. 

N'essa epoca soube conciliar ao mesmo tempo os 
interesses do banco e os das casas de commercio 
da Madeira, em vespera d'um naufragio absoluto. 
Em 1876 deu-se a fusão dos partidos historico e 
reformista, constituindo-se então o partido pro- 
gressista, sob a direeção de Anselmo Braamecamp 
e do bispo de Vizeu. N'este novo partido figurou 
sempre Barros (Gomes como um dos vultos mais 
importantes. Em 1878 foi eleito procurador Á 
Junta Geral do Districto de Lisboa. Em 1879, 
tendo-se demittido o ministerio regenerador, pre 

sidido por Fontes Pereira de Mello, em conse- 
quencia de circumstaneias politicas, foi chamado 
ao poder o partido progressista, sendo Anselmo 
José Braaucamp encarregado de organisar o novo 
gabinete, e Barros Gomes foi, convidado para ge- 
rir a pasta da fazenda, tendo a sua nomeação a 
data de 1 de junho; resignou então as fuueções 
de director do Banco de Portugal, por serem in- 
compativeis com o alto cargo de que fôra inves- 
tido. À sua gerencia durou até 25 de março de 
1881, e ficou assignalada por algumas medidas 
importantes tendentes a equilibrar as finanças, 
Entre as reformas que realisou, contam-se as da 
decima de juros, inposto do sêllo e ereação da 
Caixa Economica Portugueza. Voi ministro se 

gunda vez, de 1586 a 1590, no gabinete presidi- 

do pelo sr. conselheiro José Luciano de Castro, 

encarregando-se da pasta dos estrangeiros Foi | 
durante a sua gerencia que se coneluiu com a 
Alemanha o convenio sobre a delimitação das | 


vos 
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possessões e da csphera de influcneia dos aois 
paizes na Africa do Sul e outro accordo com a 
França relativo ás possessões da Africa Occiden- 
tal, concluindo uma convenção de limites entre 
as possessões fraueczas e portuguezas das regiões 
da Guiné e do Congo. Com o Vaticano realisou 
uma eoucordata, que poz termo à lueta, que divi- 
diu, durante meio seculo, Portugal e a eôrte pon- 
tificia. Desde então até 1890 conservou-se no mi~ 
nisterio, gerindo tambem a pasta da marinha, 
onde deu grande expansão ás cousas colouiaes, 
até cssa epoea muito deseuradas pelos governos. 
Por esse tempo levantou se o eonílicto com a Iu- 
glaterra sobre o paiz dos Amatongas e sobre a 
pretenção que tinha aquelle paiz, de que fôsse 
permittida a entrada de material de guerra para 
as missões protestantes do Nyassa. Esse periodo 
da sua gereneia foi bastante agitado. A publica- 
ção do mappa côr de rosa junto a um Livro Bran- 
co suseitou energicas reclamações da Inglaterra 
e a definida e aberta pretenção d'esta aos terri- 
torios do Nyassa e a outros pontos da Africa Cen- 
tral. No cutretanto, organisavam-se varias expe- 
dições eommandadas por Serpa Pinto, João de 
Azevedo Coutinho e outros valentes ofliviaes, que 
procederam Á oecupação de varios territorios, 
euja posse historica sustentavamos contra a in- 
sotfrida ambição ingleza. Foi d'esta serie de eon- 
flictos que surgiu da Inglaterra o ultimatum de 
11 de janeiro de 1890, que tanto indignou os por- 
tuguezes e exaltou o brio nacional, epoea agitada 
pelo sympathieo movimento patriotico. N'essa 
oceasião o ministerio demittiu-se e Barros Gomes 
foi alvo de manifestações hostis. Por cearta regia 
de 31 de março de 1887 fôra eleito par do vei, 
tendo tomado posse na sessão da respectiva ca- 
mara de 18 de abril do mesmo anno. Sete annos 


| depois, em fevereiro de 1897, voltou ao ministerio, 


no gabinete presidido pelo sr. conselheiro José 
Luciano de Castro, ficando a seu cargo a pasta 
da marinha, gerindo tambem interinamente a dos 
estrangeiros, para onde depois passou definitiva- 
mente, conservando-se até que a doença o obri- 
gou a deixal.a, doeuça que pouco depois o victi- 
mou. Durante o longo intervallo que esteve na 
opposição, tomou parte em varios comicios da cha- 
mada colligação liberal, em Lisboa e em outras 
terras da provincia para derrotar o ministerio de 
que fazia parte o actual presidente de conselho, 
o sr. conselheiro João Franeo. Barros Gomes foi 
tambem vice-governador do Banco de Portugal, 
manifestando os seus vastos e profundos conhe - 
cimentos economicos e financeiros ua grande quan- 
tidade de artigos que escreveu, sobre esta espe- 
cialidade, no Jornal do Commercio, de Lisboa, e 
no Commercio do Porto, e em muitos outros tra- 
balhos do mesmo genero, particularmente n'um 
estudo sobre o Brazil,publicado desde 1870 a 1371, 
u'uma serie de sete artigos no ultimo d'aquel- 
les jornaes. Como trabalhos litterarios eitaremos 
a serie de interessantes folhetins denominados 
Uma digressão a Constantinopla, publicadas no 
Jornal do Commercio, em outubro de 1569. São 
tambem muito profundos os estudos publicados 
em 1870 no Jornal do Commercio: Serie de arti- 
sos analyticos ácerca dos projectos de impostos 
apresentados pelo sr. ministro da fazenda A. J. 
Braamcamp em maio de 1870. Um notavel traba- 
lho de Henrique de Barros Gomes é o que se vê 
impresso no Jornal do Commercio de 1874 úcerea 
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da reorganisação do Banco de Portugal e da eir- 
culação fiduciaria, em varios artigos c em respos- 
ta a outras que no mesmo jornal escreveu o con- 
de de Casal Ribeiro Com o titulo de Convicções, 
reaniu n'um livro differentes estudos sobre a 
egreja catholica c a democracia, sobre a expau- 
são do catliolicismo nos Estados-Unidos, sobre o 
regimen das associações em Hespanha, ete., que 
tinham sido publicados no Correio Nacional, jor- 
nal de que foi um dos fundadores.O capitulo d'este 
livro, denominado H. Taine e a Egreja Catholica, 
é notavel como documento de critica philosophi- 
ca. N'este livro incluem-se egualmente os arti- 
gos que escreveu ácerea do poeta Lecomte de 
L'Isle, sobre Santo Antonioe o seculo xir, um com- 
mentario da Divina Comedia, além de varios dis- 
cursos proferidos no Congresso Catholico de Lis- 
boa em 1595, e na Sociedade de Geographia. 
Tembem escreveu o prefacio da obra posthuma 
de Oliveira Martins, O Principe perfeito. Barros 
Gomes foi eleito secretario da Sociedade das 
Casas de Asylo da Infancia Desvalida de Lisboa 
em 26 de maio de 1872, e relator em maio do anno 
seguinte, servindo n'aquelle cargo até 17 de maio 
de 1874. Escreveu o Relatorio e Contas da socie- 
dade no anno de 1873; foi eleito vogal da eom- 
missão revisora de contas da mesma sociedade 
em 9 de maio de 1875, e relator do processo de 
contas relativas aos annos de 1875, 1876, 1884, 
1889 c 1892; 1.ºº semestres dos annos economicos 
de 1592-1893, 1893-1894, 1894-1895 e 1895-1896. 
Foi socio fundador e segundo thesoureiro por al- 
guns aunos da Sociedade de Geographia; duran- 
te muito tempo teve a presidencia da commissão 
africana, sendo eleito presidente da sociedade 
depois do ultimatum inglez, cargo que por cir- 
cumstancias poderosas não quiz acceitar. Era ca- 
sado com D. Rita Pessoa de Barros Gomes, filha 
do conselheiro Antonio José de Barros e Sá. 
Além de outras coudecorações, tinha as seguiu 

tes: gran cruz das ordens de Christo, Leopoldo da 
Belgica, Pio IX, Rosa do Brazil, Carlos LII de 
Hespanha, S. Gregorio Maguo, Merito Naval de 
Hespanha, Sol nascente do Japão, Corôa real de 
Italia, Legião de Honra de França, Estrella Po- 
lar da Suecia, Aguia Vermelha da Prussia, Aguia 
Branca da Russia, S. Mauricio e S. Lazaro de 
Italia, Medijidich da Turquia, Redempção da Si- 
beria. Bibliographia: Discurso pronunciado na ca- 
mara dos senhores deputados na sessão de 15 de 
abril de 1571, Lisboa, 1871; tem por assumpto as 
contribuições de rendas de casas e sumptuaria, e 
a situação geral n'essa epoca, da fazenda publi- 
ca; este discurso deu logar a uma replica de An- 
tonio Serpa Pimentel, em dois extensos artigos 
publicados no Commercio do Porto, de T e 8 de 
abril de 1871; Noticia sobre a instituição das ca- 
sas de asylo da infuncia desvalida de Lisboa, seu 
progressivo desenvolvimento e estado actual, Lis- 
boa, 1873; saiu sem o nome do autor; Relatorio 
ácerca do estado da fazeada municipal de Lisboa, 
seguido do orçamento de receita e despeza munici- 
mal para o anno economico de 1874-1875, Lisboa, 
1574; Relatorio da direcção do Banco de Portu- 
gal ácerca da prorogação do prazo da duração do 
mesmo banco e conclusões approvadas em assembléa 
extraordinaria de 18 de maio de 1874, Lisboa, 
1514; Relatorio da direcção da associação commer- 
cial de Lishoa, apresentado à assembléa geral na 
primeira sessão ordinaria do anuo de 1876, Lis- 
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boa, 1876; é de Barros Gomes a parte relativa 
às colonias, de pag. 34 em deante; Relatorio ácer- 
ca da crise bancaria apresentado em sessão da 
assembléa geral do banco de Portugal de 29 de agos» 
to de 1876, pela direcção do mesmo estahelecimento; 
este documento foi publicado no Diario do Go- 
verno de fevereiro de 1877, por iniciativa da ca- 
mara dos pares, e transcripto em differentes jor- 
naes, cntre elles o Monitor dos interesses economi- 
cos e o Commercio do Porto, o primeiro em 5, e o 
segundo em 7 do referido mez e anno; Resposta 
da Associação Commercial de Lisboa ao questio- 
nario formulado pela commissão encarregada do 
estudo da reforma monetaria nos Estados Unidos 
e remettido à associação por s. ex.* o sr. Benjamim 
Moran, Lisboa, 1877; relatorio da direcção da 
Associação commercial de Lisboa, apresentado à 
assembléa geral na primeira sessão ordinaria do 
anno de 1878, Lisboa, 1878; as ultimas paginas 
conteem a resposta ao questionario americano 
ácerca da reforma monetaria; Discursos ácerca 
da contribuição geral sobre o rendimento, proferi- 
dos na camara dos senhores deputados nas sessões 
de 4,5 e 7 de maio de 1880, Lisboa, 1880; Discur- 
sos ácerca da arrematação do real de agua e da 
situação de fuzenda publica, proferidos na camara 
dos dignos pares nas sessões de 27 e 28 de feverei- 
ro e 1 e 3 de março de 1880, Lisboa, 1880. E’ tam- 
bem de Barros Gomes o parecer n.º 2, da socie- 
dade de Geographia de Lisboa, ácerca da confe- 
rencia de Bruxellas. 

Gomes (Ignacio). Era natural de Extremez. 
Passando ao Oriente embarcou em 1608 para o 
Pegu; tendo, porém, naufragado o navio que o 
conduzia, foi levado pelos gentios da terra a que 
chegou depois do desastre, e em seguida dester- 
rado para Maum. Existe d'elle uma carta no {tine 
rario oriental do padre Sebastião Manrique. 

Gomes (Fr. Jeronymo). Natural de Torres No- 
vas. Era filho de Luiz de Bivar, padroeiro da ca- 
pella de N. S.* da Consolação da freg. de 5. Thia- 
go da mesma villa, e de Violante Gomes. Passan- 
do a Castella recebeu o habito da ordem militar 
de N. S> das Mercês, e estudou no collegio de 
Vera Cruz, de Salamanca, as sciencias escolasti- 
cas em que saiu profundamente douto. Publicou 
uma edição das Epistolas de S. Jeronymo, ás 
quaes addicionou muitas notas. 

Gomes ‘P. João). Jesuita; doutor em Theolo- 
gia pela Universidade de Evora, reitor dos colle- 
gios de Braga e de Coimbra, ete. N. em Castello 
de Vide, e fal. no collegio de Coimbra a 2 de no- 
vembro de 1650. Era filho de João Frade e de 
Guiomar Gomes. Entrou ra Companhia dv Jesus, 
no collegio de livora, a 30 de março de 1634. Foi 
tambem mestre nos collegios de Santo Antão e 
de S. Patricio, de Lisboa. Escreveu em latim um 
pocma epico sobre a paixão de Christo, que ficou 
inedito, guardando-se o manuscripto na livraria 
da casa dos duques de Lafões. 

Gomes (João Augusto Marques). Amanuense 
do governo civil de Aveiro; socio corresponden- 
te da Socicdade de Geographia de Lisboa, e da 
de Geographia Commercial do Porto. N. em Avei- 
ro a 6 de fevereiro de 1853, sendo filho do bacharel 
Francisco Thomé Marques Gomes e de sua mulher, 
D. Anna Candida de Barros e Almeida. Foi no- 
meado amanuense do governo civil de Aveiro por 
decreto de 20 de outubro de 1381. Iniciou a sua 
carreira litteraria em 1873, escrevendo com o seu 
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uome artigos sobre as autiguidades da sua terra 
natal no Districto de Aveiro, podendo formar com 
elles um grosso volume. Em separado publicou: 
Memorias de Aveiro, Aveiro, 1577; no Conimbri- 
cense, de 6 de março de 1n75, vem uma extensa 
analyse d'este livro; O Districto de Aveiro; noti- 
cia geographica, heraldica, archeologica, historica 
e biographica da cidade de Aveiro e de todas as 
villas e freguezias do seu districto, Coimbra, 1877; 
D. Duarte de Menezes; esboço biograpíico, seguido 
das apreciações de diversos jurnaes ås «Memorias 
de Aveiro», Aveiro, 1875; A mulher através dos se- 
culos, estudo historico sobre a condição politica, 
civil, moral e religiosa da mulher; primeira parte: 
Sociedades primitivas, Chiun, Indo, Persia, Assy- 
ria, Egypto e Israel; precedido de uma carta prolo- 
go de Barbosa Magalhães, Porto, 1877; D. Joanna 
de Portugal (a princeza santa), esboço bingrapha - 
co, Aveiro, 1579; Manuel José Mendes Leute; es- 
baço biographico, Porto, 1881; Luctas caseiras; 
historia dos acontecimentos politicos de Portugal 
em 1846 e 1847; A Vista Alegre, apontamentos 
para a sua historia, Aveiro, 1883; tem iuédito o 
seguinte: A mulher através dos seculos; a segunda 
e terceira parte d'esta obra, relativas à historia 
da mulher na Grecia, Roma, edade media, tem- 
pos modernos e Portugal; Memoria sobre os du- 
ques de Aveiro; Memoria sobre as ordens militares 
de Portugal. Além do Districto de Aveiro, tem 
collaborad» uo Concelho de Gaia, Noticioso, Ar- 
chivo popular, Ramalhete do christão, Tirocinio, 
Diario de Noticias, e em outros jornacs. 

Gomes (João Baptista). Mestre e thesoureiro- 
mór da eapella dos duques de Bragança em Villa 
Viçosa. Era natural de Veiros, e fal. em Villa Vi- 
çosa em 1653. Foi diseipulo de Antonio Ferro. 
Compoz diversas obras musicaes, vindo mencio- 
nadasno catalogo da livraria de D. João IV as 
seguintes produeções: Dois villaneicos a seis vo- 
zes; uma missa a doze vozes; um psalmo, duas 
Magrificate, um motete a oito vozes, outro a seis. 
Na Bibliotheca Publica de Evora ha nove villan- 
cicos, assiguadas só com nome de João Gomes, 
porlque era mais conhecido. 

Gomes (João Baptista). Empregado no com- 
mercio. Era uatural do Porto, c morreu ainda no- 
vo,a 20 de dezembro de 1803. Seguindo a carrei- 
ra do commercio, foi guarda-livros d'uma casa im- 
portante. Casou cem D. Anna Benedicta Gomes, 
e d'este consorcio houve uma filha, D. Thereza 
Benedicta Gomes, que foi baroneza de S "Thiago 
de Lordello, por ter casado com o 1.º barão d'este 
titulo, José Machado d'Abreu, lente cathedratico 
de Direito, e depois reitor da Universidade Es- 
creveu a tragedia em verso, Nova Castro, que al- 
cançou grande fama, e de que se tem feito mui- 
tas edições em Lisboa e Porto; em 18414 foi 
traduzida em versos allemães por Alexandre Wit- 
tich. Fez-se uma edição em Paris, 1338, e outra 
no Rio de Janeiro em 1862. A tragedia represen- 
tou-se muito nos theatros de Portugal e Brazil. 
Traduziu as tragedias Fayel, de Mr. d'Arnaud, 
de que se fizeram algumas edições no Porto e em 
Lisboa, e Os Machabeus, de Mr. Lamotte, Porto, 
1803, Lisboa, I“13. 

Gomes (Juaquim da Conceição). Antigo em- 
pregado do paço, chefe da conservação da Real 
Basilica de Mafra. Nasceu n'esta villa a 29 de 
março de 1529). Por fallecimento de seu pae, 
snecedido em 1553, occupou o logar de ajudante 
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do relojoeiro encarregado dos relogios e carri- 
lhões da mesma villa. Quando os conegos regran- 
tes de Santo Agostinho fôram transferidos do 
convento de S. Vicente para o de Mafra, logo 
depois da cutrada do imperador D. Pedro IV em 
Lisboa, começou a estudar uas aulas que elles 
então abriram. Fechado o conveuto, alguns dos 
conegos egressos continuaram a leceiouar parti- 
cularmente, e Conceição Gomes estudou, até 
1845, com D. Beruardo do Rosario, geometria e 
physica applicada às artes; com D. João do Car- 
mo de Maria, latim, francez, inglez e philoso- 
phia; e com D. José Patricio, filho de eseulptor 
Pedro Luques, desenho e architectura. Quando 
pela primeira vez se estabeleceu o Collegio Mili- 
tar em Mafra, frequentou, ainda que irregular- 





mente. as aulas dos professores Dalhunty e Joa- 
quim Rodrigues Guedes. Assim adquiriu gosto 
pelo estudo, e se dedicou a escrever ácerca do 
grandioso monumento. Joaquim Conceição Go- 
mes collaborou no Archivo da Associação dos 
Architectos e Archeologos portuguezes e no Insti- 
tuto, de Coimbra, escrevendo do edificio de Ma- 
fra ácerca dos orgãos, relogios e carrilhões, 
egreja e escola de esculptura, arte monumental, 
bibliotheca, palacio e fachada do edificio. Era 
socio da referida Associação dos Architeetos, do 
Instituto, de Coimbra. e da Associação dos jor- 
nalistas e escriptores portuguezes. Esereveu: O 
monumento de Mayra, descripção minuciosa d'este 
edificio, Mafra, 1366; saiu segunda edição em 
1871, com uma noticia de Ciutra; terceira edição, 
Lisboa, 1876. Ha outras cdições, e em francez: 
Portugal, Mafra et Cintra, ou description detail. 
lée de leurs monuments; guide indispensable à tous 
les visiteurs ètrangers, Lisbouuc, 1873. 

Gomes (Joaquim Pires de Sousa). General de 
divisão reformado. Nasceu em Tavira a 23 de 
abril de 1836. Cursou com distincção a taculda- 
de de Mathematica na Universidade de Coim. 
bra, e tomou o grau de bacharel em 1856. As- 
sentou praça em infantaria a 31 de outubro de 
1855 e n'esta arma seguiu a sua carreira mili 
tar. Depois da formatura vciu frequentar a Es- 
cola do Exercito, coneluindo o eurso em 1358. 
Foi promovido a alferes em 14 de dezembro 
d'este auno, a tenente em 15 de dezembro de 
1368, a capitão em 10 de março de 1874, a ma- 
jor em 12 de outubro de 1881, a tenente-coronel 
em 31 de outubro ae 1884, a coronel em 23 de 





novembro de 1399, a general de brigada em 30 
do referido mez e anno, reformando-se no posto 
de general de divisão em 29 de abril de 1903, 
por ter attingido o limite de edade. Serviu como 
repetidor de Mathematica na Escola Polytechni- 
ca, uo anno lectivo de 1359-1860. Depois de ter- 
minar o curso de cugenharia, foi escolhido no 
auno de 1860, mediante concurso, para frequen- 
tar a escola de Pontes e Calçadas, de Paris, cujo 
curso concluiu em 1863, obtendo as mais hon- 
rosas classificações, c o diploma de engenheiro 
de pontes e calçadas, ao lado de Sadi Carnot, 
mais tarde presidente da Republica Franceza, 
de quem foi amigo e condiscipulo. Percorreu de- 
pois toda a Europa, Russia, Italia, Allemanha, 
França e lespanha, em: viagem de instrucção, e 
regressando a Lisboa quando se tratava de re- 
| organisar os serviços de obras publicas, foi em 
13861 nomeado para fazer parte do respectivo 
quadro, seudo cm 27 de agosto collocado, como 
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chefe de secção, na direcção das obras para abas- 
tecimento das agnas de Lisboa. Revelando des- 
de esta sua admissão ao serviço do Estado, qua- 
lidades de trabalho pouco vulgares, obteve li- 
cença em 20 de abril de 1865 para tomar a di- 
recção dos trabalhos da Companhia das Aguas, 
que n'essa epoca se fundara definitivamente. Foi 
encarregado do traçado do canal do Alviulla, col- 
laborando no projecto das obras para o aprovei- 
tamento das aguas do bairro oriental de Lishoa, 
que dirigiu depois como engenheiro da Compa- 
uhia das Aguas. Em 1815 dirigin a eonstrneção 
da ponte do caes da alfandega. O eirculo de Ta- 
vira o elegeu deputado na legislatura de 1878 a 
1880, e n'este cargo prestou graades serviços 
aos melhoramentos geraes da sua terra natal. 
Fez parte d'uma commissão nomeada em dezem- 
bro de 1879, pelo governo, para indicar o plano 
das obras para melhorar o regimen do Tejo e o 
beneficiamento do paiz, por meio de irrigações. 
Tambem tomou parte em outras commissões, co- 
ino a de adjunto da fiscalisação do caminho de 
ferro da Beira Alta, a de director fiscal do ca- 
minho de ferro de Cintra, mais tarde a de dire: 
rector da 1,º circumscripção hydranlica, precisa- 
mente quando este importante ramo de serviços, 
foi organisado, e finalmente em 23 de dezembro 
de 1351 a de vogal do conselho superior de obras 
publicas e minas, logar que ainda hoje exerce. 
U sr. general Sousa Gomes tomon parte em di- 
versas inspecções para a abertura å circulação 
publiea de quasi todas as linhas ferreas portu- 
guezas, Em 3 de abril de 1856 foi nomeado, sem 
prejuizo do serviço de obras publicas, engenhei- 
ro consultor junto do ministerio da justiça. E' 
tambem vogal da commissão de obras publicas 
do ultramar. Em 1889 foi comissionado do go- 
verno para o cstudo de assumptos concernentes 
a obras hydraulicas na exposição de Paris; dele- 
gado ao congresso de caminhos de ferro em 1892; 
delegado por parte de Portugal ao congresso in 
ternacional de navegação interior, seguidamente 
em Paris, 1892, e Londres, 1393; e simultaneamen- 
te nomeado pela portaria de 4 de junho de 1892 
para fazer parte da commissão encarregada de 
examinar varias representações ácerca das obras 
do porto de Lisboa,então apresentadas pelo respe- 
ctivo concessionario, Ainda foi nomeado para as 
segnintes commissões: inquerito á Companhia 
teal dos caminhos de ferro portuguezes; reorga- 
uisação do corpo de engenharia civil, e classifi- 
cação dos engenheiros aspirantes. Tem a carta 
de conselho, mercê concedida em 1892, E' gran- 
de orticial da ordem de S. Bento de Aviz, por de- 
ereto de 1 de janeiro de 1903, commendador, ofti- 
cial e cavalleiro da mesma ordem, commendador 
da de S. Thiago, e da Legião de Honra, de Fran- 
ça. 

Gomes (Jorge). Cavalleiro da ordem de Chris- 
to, mestre das obras da cidade de T nger. Em 
junho de 1559 teve o encargo de levantar a plan- 
ta, on de tirar o modelo d'aquella praça. D'esse 
tempo existe uma carta sua com a data de 2 do 
referido mez, daudo conta à rainha D. Catharina 
da sua missão, oude se refere aos dissabores que 
lhe causava a concorrencia de Diogo Telles. Em 
1573 concedeu-lhe el-rei D. Sebastião a tença an- 
nual de 20:000 réis em attenção aos serviços que 
tinha feito em Tanger, como mestre das fortifi- 
cações. Parece que tambem superientendeu nas 
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obras da sé de Miranda, mandadas fazcr por 
D. João lIl. 

Gomes /José Caetano). Thesoureiro-mór do 
crario, ou thesonro, do Rio de Janeiro, deputado 
da mesa de inspecção da mesma cidade. deputa- 
do da Real Junta do Commercio, do conselho de 
Sua Magestade, etc. Trabalhou muito em cousas 
financeiras e economicas. Ignoram-se as datas do 
seu nascimento e fallecimento. Escreveu: Memo. 
ria sobre a cultura e producto da canna do assu- 
car, Lisboa, 1800; Balanço da receita e despeza 
efectiva do erario do Rio de Janeir +, em todo o 
mez de junho de 1821, combinado con 0 orçamento 
feito para o dito tempo, Rio de Janeiro, 1821; 
Idem, em todo o mez de julho de 1821, ete; Idem, 
em todo o mez de agosto de 1821, ete.; Idem, em 
todo o mez de setembro ae 1821, ete.; Idem em todo 
o mez de outubro de 1821, ete.; ldem, em todo o mez 
de novembro, de 1821, ete. ‘lodos estes balanços 
trazem no fim a assignatura de José Caetano 
Gomes. Escreveu mais: Copia da carta que escre- 
veu... ao ex™ D. Manuel de Portugal e Castro, 
governador e capitão general da provincia de Mi- 
nas Geraes, sobre os dizimos de miunças na Brazil, 
contando as diligencias que fez para extinguir a 
arrematação d'estas miunças pelo vexame que can- 
sam aos povos; cte. Rio de Janeiro, 1821; Copia 
do projecto sobre a cobrança dos dizimos do Bra- 
zil, e apresentação dos redditos reaes, mandada 
para Lisboa no anno de 1800.... posto em execu- 
ção n'aquelle tempo, na cobrança do dizimo do as- 
sucar, ete, Rio de Janeiro, 1821; Orçamento da 
despeza, que se acha a cargo do thesouro publico 
do Rio de Janeiro, no segundo semestre de 1831, 
Rio de Janeiro, 1821; traz a assignatura de Go- 
mes e a de João Ferreira da Costa Sampaio; Co- 
pia do voto... para a consulta dos credores de 
Frederico Thiessen, em 13 de janeiro de 1816, em 
que se queixavam do banco do Brazil, querer rece: 
ber por inteiro a divida deste fallido, com prejui- 
zo de todos os mais credores sem elle ter recebido 
do banco directamente um sõ real, Rio de Janeiro, 
1822; Demonstração da receita e despeza do the- 
souro publico do Rio de Janeiro, em todo o anno 
de 1821; Discurso sobre varios objectos de econo- 
mia politica do Brazil; Rio de Janeiro, sem data; 
Cultura da banancira da grande especie, vulgar- 
mente chamada do Maranhão, extrahida do barão 
de Humboldt do grande diccionario da historia na- 
tural, Rio de Janeiro, sem data. 

Gomes (José da Costa). Bacharel formado em 
Direito pela Universidade de Coimbra; secreta- 
rio geral do governo eivil da mesma cidade; con- 
tador geral da Junta do Credito Publico, e por 
ultimo director geral das alfandegas. Fallecen 
em junho de 1389, depois de ter soffrido uma do- 
lorosa e prolongada doença. Foi un dos redacto- 
res do Commercio de Coimbra, desde a sua fun- 
dação em novembro de 1860, e redactor princi- 
pal no terceiro anno da existencia d'esta folha, 
de 21 de fevereiro de 1863 a 24 de julho do mes- 
mo anno. Escreveu e publicou cm Coimbra: Co- 
digo das contribuições directas;; e supplemento a 
este codigo, em 1868; Callerção de leis da divida 
publica portugueza, coordenada e publicada pela 
Junta do credito publico, 1883. 

Gomes (José Francisco de Sousa). Cirurgiio. 

| N. no Algarve em 1793, e fal. em 16 de março 
de 155t. Começou por ajudante de enfermeiro. 
| Foi nomeado cirurgião do banco do hospital de 
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S. José em 1823, extraordinario em 1834, e cffecti- 
vo em 1844, 

Gomes (José Lourenço daf Luz). V. Luz Gomes. 

Gomes (Luiz). Natural de Lisboa, prior da 
egreja de S. Lourenço, de Santarem. Era bom 
theologo e apreciado prégador. Fal. em Lisboa 
em 1698. De muitos sermões que prégcu, impri- 
miu sómente o seguinte: Sermão da Natividade 
du Serenissima Virgem Maria Mãe de Dens, e Se- 
nhora Nossa em a Misericordia d'esta côrte, e ci- 
dade de Lisboa, Lisboa, 1698, 

Gomes (Fr. Manuel). Religioso da Cougrega- 
cão do Oratorio. Chamava-se no seculo Manuel 
Gomes Frazão. N. em Extremoz a 6 de janeiro 
de 163%, fal. a 25 de abril de 1740. Era filho de 
Domingos Gomes, alferes de infantaria, e de Ma- 
ria Martins Frazão. Desde os primeiros annos se 
applicou à lição dos livros. Tendo enviuvado, en- 
trou para a Congregação do Oratorio, de Extre- 
moz, a 21 de novembro de 1118. Escreveu mui- 
tas obras que ficaran manuscriptas, deixando 
unpressa unicamente uma glosa ao soneto de Ca 
mões, que começa: Ondados fios de ouro reluzen- 
te, a qual saiu com o nome supposto de Gonçalo 
Frome Nazão, e eom o titulo: Attractivo da alma 
Maria Santissima Senhora Nossa, Lisboa, 1739. 

Gomes (P. Manuel). Jesuita, que se dedieon 
aos trabalhos das missões do oriente, e falleceu 
em Salsete a 25 de fevereiro de 1591. Professou 
em Gôa em 1 de janeiro de 1559. Escreveu va- 
rias eartas,'rclatando os fructos qne colhia das 
suas missões, algumas das quaes fôram impres- 
sas. 

Gomes (P. Manuel). Jesuita, que viven no sc- 
culo xvir. Era natural da Cortiça, logar do bis- 
pado de Coimbra, sendo filho de André Gomes e 
de Maria das Neves. Foi admittido na Compa- 
nhia de Jesns no collegio de Coimbra, a 2 de fe- 
vereiro de 1676. Publieou cm 1714 um resumo do 
Tratado, que da Bulla da Cruzada tinha eseri- 
pto o jesuita Luiz Nogueira. 

Gomes (Mannel Joaquim). Negoeiante. N. em 
Sauta Christina, de Longos, a 26 de setembro de 
1340, fal. em Davos-Platz, na Suissa, victima da 
tuberculosc,nos ultimos dias de setembro de 1894. 
Era filho de Autouio Feliz Gomes, lavrador e 
proprietario, da freguezia de Espinho. Aos 10 an- 
nos veiu para Braga, como marçano d'uma loja 
importante de pannos, e d'ali passou a caixeiro 
w'ontro estabelecimento tambem importante. Fen- 
do depois uma pequena herança, tomou de tres- 
passe a casa do patrão, e começou a negociar 
por sua conta, dando assim principio å sua fortu- 
na. Muito activo, intelligente e mnito trabalha- 
dor, fez rapida carreira, grangeando sinceras 
sympathias. Em 1876 casou com D. Maria Vieira 
da Silva, filha de João Vieira da Silva, negocian- 
te muito rico, e irmã do consul do Brazil em 
Lisboa, tambem chamado João Vieira da Silva. 
Manuel Joaquim Gomes tinha nin certo presti- 
gio em toda a classe commercial do Porto, que 
muito o respeitava, e a Associação Commercial 
o nomeou presidente honorario da assembléa ge- 
ral. Braga deve-lhe a maior parte dos seus mc- 
lhoramentos. Foi o fundader inieiador e director 
da companhia de carris de ferro; a elle se deve o 
elevador do Bom Jesus do Monte, o primeiro coins- 
truido no paiz; os grandes hoteis do Bom Jesus, 
a padaria do Campo de Sant'Anna, à primeira 
que se fez pelos processos modernos, e muitos 
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outros melhoramentos, que lhe merceeram a offer- 
ta d'uma medalha de ouro, com que a eamara mo- 
nicipal lhe reconheceu tão bons serviços. Não foi 
só cm Braga que se manifestou a sua actividade. 
Em Lisboa tambem influiu na construeção dos 
clevadores, sendo-lhe feita a concessão do eleva- 
dor da calçada da Gloria. Foi elle que, pela mor- 
te do conde da Silva Monteiro, conseguiu formar 
parçaria para a exploração da fabrica de Ruães. 
Tambem é obra de Manuel Joaquim Gomes a 
reorganisação da companhia fabril do Cavado, e 
os grandes hoteis do Gerez. Sentindo-se ataca- 
do da terrivel doença da tuberculose, foi procu- 
rar allivios ao sanatorio de Davos- Platz, na Suis- 
sa, mas infelizmente não pôde evitara morte, 
suecumbindo depois de quatro annos de tratamen- 
to. O seu cadaver foi trasladado para Braga. 
Gomes (Manuel Vaz Engenio). Desembarga- 
dor da sé patriarchal, bacharel em Canones pela 
Universidade de Coimbra, prior de varias fregue- 
zias, provedor do hospital da Misericordia de Se- 
tubal, commissario da Bulla da Cruzada, etc. 
N. tum pequeno logar chamado Dedona, do con- 
eclho de Alvaiazere, freguezia do Salvador, de 
Almoster, a 4 de fevereiro de 175%, fal em Azei- 
tão a 26 de março de 1858. Era filho de José Go- 
mes e de Maria Gomes. Aprcudeu as primeiras 
letras no logar em que naseeu, e como seus paes 
o destinassem para a vida ecclesiastica, manda- 
ram-n'o estudar os principios de grammatica la: 
tina em Ancião, e depois no seminario de Scrna- 
che do Bomjardim, que estava então em princi- 
pio, sendo dirigido pelos padres da Missão. Teve 
de interromper os estudos por falta de saude e 
por causa da invasão dos franeezes em 1507; mas 
quando estes sairam do reino, foi então para o 
seminario cpiscopal de Coimbra continuar a fre- 
quentar o latim, fazendo exame no seminario e 
na Universidade. A segunda invasão dos france- 
zes, em 1810, obrigon a fechar estes estabeleci- 
mentos scientificos, e Manuel Vaz Eugenio Go- 
mes voltou para casa de seus paes. À sua aldeia, 
porém, e os sitios proximos, fôram todos occupa- 
dos e assolados pelas tropas francezas, t O po- 
bre estudante viu-se obrigado a emigrar para 
Coimbra, e d'ali para Montemór o-Velho, com to- 
da a sua familia. Retirado o exercito invasor, 
voltaram para casa, que encontraram destruida e 
queimada, estando as fazendas sem cultura, os 
gados perdidos, faltando-lhe os meios precisos 
de remediar tantos damnos. Sobreveiu ainda para 
maior desgraça unia epidemia, que victimou par- 
te d'aquelles povos, incluindo seus pacs. Manuel 
Vaz Eugenio Gomes e dois irmãos mais novos 
fôram os unicos da familia que eseaparam à ter- 
rivel doença. Manuel Vaz contava apenas 22 an- 
nos. Bem desejava continuar os estudos quando 
a Uuiversidade sc abriu, mas a falta de recursos 
e o desamparo em que ficaram sens irmãos, não 
li'o permittiram. Tomando então couta da casa, 
amparou os menores; no entretanto, não tendo 
pratica do mundo, nem conhecimento da vida do 
canipo, vendo-se sem meios para o cultivo das 
terras, nada poderia adcautar, mas conseguiu 
assim mesmo conservar o que existia. Fez a par- 
tilha aos irmãos, e viveu com elles até se casarem 
e tomarem posse da parte que lhes pertencia. Em 
I8t4, já depois de ter completado 25 annos, foi 
para Coimbra, e matricunlon se no Collegio das 
Artes cm Logica, vencendo n'aquelle anno os mais 
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preparatorios, de fórma que em outubro seguinte 
se matriculou no primeiro anno de Direito cano- 
nico, por se destinar å vida eeclesiastica. Seguiu 
regularmente o curso, e começou a sua ordena- 
ção nos fins do segundo anno da Universidade, 
fazendo os exames para as ordens no seminario 
episcopal, por ser filho d'aquella dioecse. Rece- 
beu a ordem de presbytero a 5 de junho de 1819, 
e a 11 d'este mez e anna tomou o grau de bacha- 
rcl em Canones, fazendo depois formatura na 
mesma faculdade a 21 de julho de 1820. Depois 
fez exame no seminario episcopal para confessar 
e prégar, e alcançando as competentes licenças 
do bispo, veiu exercer o seu ministerio na terra 
da sua naturalidade, e no bispado de Leiria, tendo 
obtido licença do prelado d'esta diocese. Pouco 
tempo sc demorou v'aquelles sitios, porque al- 
cançando do seu bispo a competente demissoria, 
veiu para Lisboa, onde se hospedou em casa d'um 
seu parente, fr. Thomaz Correia de Sá, vigario 
da collegiada da egreja da Conceição, que per- 
tencia 4 ordem de Christo. Nos fins do anno de 
1821 foi servir de prior encommendado na egre- 
ja de S. João Baptista, de Almeirim, cujo cargo 
exereeu por algum tempo. Nos principios de 1824, 
achando-se a concurso o priorado da egreja de 
Santa Maria do Castello, em Alcacer do Sal, que 
pertencia à ordem da Torre Espada, e o juizado 
da mesma ordem na dita comarca, que era anne- 
xo à egreja, foi oppositor, sendo provido nos dois 
empregos por cartas regias de 23 de abril de mes- 
mo anno. Em virtude d'essas cartas tomou o ha- 
bito da ordem de Palmella, e ahi professou a 20 
de maio do mesmo anno. Passou depois a Evora, 
onde fez novo exame synodal na relação eccle. 
siastica para a sua collação, e veiu a Alcacer to- 
mar posse, em junho de 1824, d'anbos os cmpre- 
gos, que exereeu com a maior satisfação d'aquel- 
les povos. Por carta regia de 8 de julho de 1325, 
D. João VI o agraciou com o grau de cavalleiro 
da ordem de N. 8.º da Conceição, e por outra 
carta regia, o soberano o transferiu para o prio- 
rado de S. Julião, de Setubal, da mesma ordem, 
e collando-se novamente, tomou posse, assim como 
do juizado da dita ordem, d'esta comarca, em 
virtude d'outra carta regia de 17 de setembro de 
mesmo anna. N'esta villa exerceu os dois empre- 
gos, parocho e juiz da ordem, por espaço de 17 
auuos. Não obstante as suas opiniões politicas 
serem moderadas e de tolerancia, não deixou de 
ser perseguido pelos inimigos da causa da Liber- 
dade. As suas idéas e opiuiões fôram sempre li- 
beraes, mas moderadas, tanto assim que, em ja- 
neiro Ge 1837, sendo parocho cm Setubal, foi elei- 
to deputado substituto pelo circulo de Leiria, 
porém só quasi no fim da sessão é que tomou as- 
sento na camara. Em Setubal foi tambem, por 
duas vezes, provedor do hospital da Misericor- 
dia, commissario da Bulla da Cruzada, e serviu 
varias vezes de curador dos orphãos, quando es- 
tes estavam entregues ao juizo dc paz. Em 1842, 
por carta regia de 3 de novembro, foi transferi- 
do para a egreja de N. S.: d'Ajuda, sendo colla- 
do a 19, tomando posse a 23 do referido mez e 
anno. O patriarcha D. Guilherme I o nomeou 
desembargador effectivo da sua Relação e Curia 
patriarehal, por carta ou provisão de 12 de de- 
zembro de 1549, de que tomou posse a 13 do mes- 
mo mez. Em julho de 1851, achando-se a concur- 
so o priorado da egreja de N. S.* da Conceição, 
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| de Lisboa, foi um dos oppositores. Depois de no- 
| vo exame, foi provido por carta regia de 7 de 

novembro, tomando posse a 3 de dezembro se- 
guinte. Continuou, por conseguinte, exercendo as 
funeções de parocho e de desembargador da Re- 
lação e Curia patriarchal n'esta côrte, servindo 
tambem de supplente na secção pontificiai, da 
mesma instancia ecclesiastica, por diploma do pa- 
pa, datado de 2 de março de 1352. Em 1356, por 
occasião da epidemia da cholera-morbus, adoe- 
cendo o seu cura, ficou o prior administrando os 
sacramentos aos parochianos enfermos, e desem- 
penhando todas as obrigações parochiacs. Desde 
essa epoca começou a soffrer do coração. Em 
junho de 1857, sentindo-se bastante docente, re- 
quereu ao patriarcha para que o substituisse 
nos encargos da egreja um encommendado. Em 
setembro d'esse anno, tornando-se gravissima a 
sua doença, os medicos e amigos o aconselharam 
a mudar de arcs, e partiu então a 19 para Azei- 
| tão, onde veiu a fallecer seis mezes depois. 

Gomes (Marcos). Mestre das obras de pedra- 
ria do Castello de S. Vicente, que D. João HI 
mandou fazer na costa da Mina. A carta da no- 
meação tem a data de Lisboa, 31 de outubro de 
NEF Sa 

Gomes (D. Maria Amalia Garcia de Sousa). 
Autora do seguinte opnsculo: Relação das exe- 
quias que nos dias 22 e 23 de setembro do anno de 
1816 se celebraram em Lisboa, no real convento do 
Santissimo Coração de Jesus, pela sentida morte 
da nossa augusta soberana a senhora D. Maria Z, 
etc., de que for ocular testemunha a autora, Lisboa, 
1819. 

Gomes (Mendo). Autor d'uma obra, eom o ti- 
tulo de Memorias de cousas antigas d'este reino, 
que se guardava, na livraria do convento de Al- 
cobaça. 

Gomes (Pedro) Cirurgião do Hospital de To- 
dos os Santos, nomeado em 29 de janeiro de 1515 
para o logar vago pela morte de Jorge de Castro. 
Falleceu em 1629. 

Gomes (Pero). Mestre de carpintaria dos pa- 
cos reaes, nomeado por el-rei D. Sebastião em 
1573. Na carta da nomeação dizia-se que Pero Go- 
mes trabalharia nas terras onde o monarcha es- 
tivesse, exceptuando Lisboa, Santarem, e Almei- 
rim, ou outra qualquer parte onde houvesse mes- 
tres espeeiaes. Era natural de Evora, e succedeu 
n'este cargo pelo fallecimento de Luiz Lopes. 

Gomes (Pero). Mestre e empreiteiro da egrcja 
matriz de Extremoz, mandada construir por l). 
| Sebastião e pelo cardeal infante D. Henrique. 
El-rei lhe privilegiou em 1559 o gado c carretas 
empregadas na dita obra, mas os ofliciacs da ter- 
ra, não attendendo ao alvará de privilegio, the 
faziam pagar coimas e o molestavam, dando ori- 
gem a diversas questões, sendo por este motivo 
degredado por tres mezes para fóra da villa. O 
Diccionario dos architectos, engenheiros e constru- 
ctores portuguezes, de Sousa Viterbo, publicou 
dois documentos a este respeito: o alvará de 
privilegio e a earta de perdão. 

Gomes (P. Sebastião). Jesuita. N. em Sidelo, 
logar proximo de Braga, em 1562, fal. em Lis- 
boa a 21 de dezembro de 1642. Era filho de João 
Fernandes e de Maria Pires. Entrou para a Com- 
panhia de Jesus, no noviciado de Coimbra, a 28 
de maio de 1587. Acompanhou o padre Baltha- 
zar Barreira nas missões d'Africa, e era ministro 
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da Casa Professa de S. Roque, de Lisboa, quan- | 


do falleccu. Deixou manuseripta uma carta rela- 
taudo a morte do padre Barreira. 

Gomes (Simão). Conhecido pelo sapateiro san- 
to. N. na aldeia do Marmelleiro, termo de Tho- 
mar, pelos auuos de 1510. Foi sapateiro de pro- 
fissão, porém muito instruido em tudo quanto diz 
respeito å religião, e gozava da fama de ser mui- 
to virtuoso. Segundo a tradição, fez muitas pro- 
pheeias que se realisaram. O rei D. Sebastião, 
o infante I). Luiz, o cardeal D. Henrique, depois 
rei, e todos os grandes da côrte, o tratavam com 
respeito, e lhe davam graudes provas de estia, 
ao que elle fugia, sempre que lhe era possivel O 
rei D. Sebastião, indo à egreja de 3. Roque em 
dia de grande solemnidade, o metteu comsigo den- 
tro da cortina, logar que só competia aos filhos e 
irmãos dos reis. Podeudo mudar de fortuna e de 
situação, quiz conservar-se sempre pobre e hu- 
milde eomo havia nascido. Fal. a 13 de outubro 
de 1576, e foi sepultado na egreja de S. Roque. 

Gomes (Simão). Mestre de pedraria, que vi- 
veu no ultimo quartel do seculo xvı e principios 
do xvir. Trabalhou em diversas obras do eonven- 


to de Thomar, já separadamente, já de parçaria - 


cor outros companheiros. Com Balthazar Mari- 
nho tomou de empreitada a crasta do convento. 
Simão Gomes e Fernão Rodrigues, mestre de 
carpintaria, deram o orçamento para a obra que 
se havia de fazer nas escclas do mesmo conven- 
to. 

Gomes (Sueiro). Religioso da ordem de S. Do- 
mingos, e iutroductor d'esta ordem em Portugal. 
Viveu nos seculos xi e xin. Era filho de Ð. Go- 
mes Mendes e de D. Mór laes. Estudou ua Unui- 
versidade de Placencia direito canonico, e voltou 





ao reino quando I. Sancho I se preparava para | 
a conquista do Algarve. Acompanhou o soberano | 


n'essa expedição, e combaten com valor, toman- 
do depois o habito de conego regrante de Santo 


Agostinho, no real convento de S. Vicente de | 


Fóra, pelos aunos de 1193. Escolhido pelas in- 
fantas D. Sancha, D. Thereza e D Branca, filhas 
do inouarcha, para, como procurador, sustentar 
em Roma, perante o papa Innocencio Ill e de 
toda a Curia, as suas pretenções contra seu irmão 
D. Atfouso IL, eucontrou-se n'aquella cidade com 
Domingos de Gusmão, que fundara a ordem do- 
minicana dos prégadores, e tendo entrado n'este 
instituto, tomou a seu cargo vir a Ilespanha e a 
Portugal estabelecer a nova ordem. Chegando a 
este reino em 1217, logo a infanta D. Sancha lhe 
deu para solar da ordem a villa de Montejuuto, 
e D. Branca coucedeu-lhe a faculdade de edificar 
uni convento em Coimbra. A austeridade de cos 
tumes e dos sermões, que o religioso dominicano 
prégava, captivaram o bispo de Coimbra, D. Pe- 
dro Soares, que lhe deu liceuça para prégar na 
sua diocese, autorisando-o tambem a castigar os 
excessos que presenceasse Fr. Sueiro Gomes 
abusou d'esta licença, promulgando ordenações, 
que D. Affonso lI julgou offensivas à sua auto- 
ridade real, é deveras irritado, expediu uma ear- 
ta regia a todos os alcaites e ofliciaes da Corôa 
prohibindo-lhes severamente, que acceitassem as 
determinações do audacioso trade. Este facto 
adquiriu grande importancia, porque attrahiu a 
má vontade das ordens religiosas e do povo, que 
por completo se via jå subordinado á influencia 
dos frades. Fr. Sueiro Gomes assistiu ao capitu- 
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lo geral do Bolonha, em que foi eleito primeiro 
provincial da ordem em lHespanha, e regressan- 
do a Portugal, como fôsse manifesto o seu talen- 
to e muita prudencia, o elegeram por arbitro das 
suas controversias D. Affouso II e o arcebispo de 
Braga, D. Estevão Soares da Silva, os quaes 
compoz com prudencia e suavidade. Assistiu de- 
pois ao capitulo geral celebrado em Paris, e eon- 
seguiu a mudauça do convento de Hontejunto 
para Santarem, onde falleceu a 27 de abril de 
1233. Na 4º parte da Monarchia Lusitana andam 
umas Constituições para o bom governo do reino, 
que Antonio Brandão aflirma serem de Sueiro 
Gomes. 

Gomes (Violante). Mãe de D. Antonio, prior 
do Crato, e amante do infante D. Luiz, filho d'el- 
rei D. Mauuel. Era couhecida pela alcunha de 
Pelicana. V. este nome. 

Gomes. Ponta ou cabo na costa S O da ilha 
Graciosa, archipelago dos Açôres. || Pov. do coue. 
de Teolo e Bengo, distr. de Loanda, prov. de An- 
gola || Pov. na freg. de S. Jorge, de Selho, cone- 
de Guimaries distr. de Braga. 

Gomes de Abreu (Antonio Joaquim Ribeiro). 
V. Abreu. 

Gomes de Abreu (Paulo). Commendador da 
ordem de Christo e capitão-mór da cidade de Ta- 
vira. Era muito versado em poesia. Esereveu : 
Festas que celebrou a Cidade de Lisboa ao glorio- 
so Santo Antonio Patrão d'ella, e louvores á en- 
trada que n'ellas fez, e o mais que obrou o conde du 
Torre, Lisboa, 1660. 

Gomes Achilles (.José). Doutor em Theologia 
pela Universidade de Coimbra, e lente de prima 
jubilado. N. em Coimbra a 2 de abril de 1807, 
onde tambem fal. em 27 de outubro de 1576. Era 
de familia muito pobre. Seu pae, que tinha egual 
nome, falleceu deixando-o ainda muito creança. 
O infeliz orphão teve, porém, a fortuna de encon- 
trar protecção na Misericordia de Coimbra, que o 
recolheu no asylo dos orphãos. Correspondendo à 
espectativa, que a sua vocação para os estudos ha- 
via promettido, e cursando brilhantemente os pre- 
paratorios, foi destiuado por fim para o curso de 
Theologia na Universidade, recebendo o grau de 
doutor a 25 de julho de 1841. Foi apresentado na 
egreja parochial de S. João de Almedina, de 
Coimbra, e exerceu o cargo de professor de Phi- 
losophia racional e moral uo Lyceu até 1848, em 
que foi despachado lente substituto da faculdade 
de Theologia, passando mais tarde a lente cathe- 
dratico. O dr José Gomes Achilles foi sempre con 
siderado como um theologo e professor muito dis- 
Tuga como humanista profuudo e eloquente ora 

or. 

Gomes Alvares (Manuel). Escriptor natural 
da Bahia. Escreveu: Nova philosophia da natu- 
reza do homem, não conhecida, nem alcançada dos 
grandes philosophos antigos, a qual melhora a vida 
e saude humana; composta por D. Oliva Sabuco 
de Nanles Darreira; traduzida do castelhano em 
portugues, Lisboa, 1734. 

Gomes de Avellar (D. Francisco). Presbyte- 
ro seeular da Congregação do Oratorio, de Lis- 
boa, bispo do Algarve. Nascen no logar do Mat- 
to, do termo da villa de Alhandra, a 1º de janei- 
ro de 1739, e fal. em Faro a 1b de dezembro 
de 1316. Era filho de paes humildes, e aos 14 
annos de edade foi para a companhia d'um tio 
seu, cura na egreja patriarchal, que o mandou 
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aos estudos publicos da Congregação do Orato- | 


rio, na Real Casa de N. S.º das Necessidades. 
Admittido depois no Instituto de S. Filippe Ne- 
ry, distinguiu-se em virtudes eem letras, pelo 
que foi encarregado da educação dos moços reli- 
giosos, ensinando com applauso Philosophia e 
Theologia. Acompanhou a Iioma o nuncio apos- 
tolico, em Lisboa, monsenhor Pacca, o que lhe 
deu ensejo de admirar os monumentos e obras 
primas das galerias romanas, que lhe desenvol- 
veu profundamente o gosto pelas bellas artes; na 
eidade de Tibre travou conhecimento com os dois 
eelebres pintores portuguezes, Domingos Anto- 
nio de Sequeira e Francisco Vieira, portuense, 
dos quaes obteve dois quadros, com que depois 
adornou a sua residencia cpiscopal de S. Braz. 
Do pontifice Pio VI recebeu distincto acolhi- 
mento Sendo bem conhecidas as raras qualida- 
des do humilde congregado, foi este o escolhido 
pela rainha D. Maria I, sem acceitar desculpas, 


para bispo do Algarve, quando D. José Maria de, 


Mello resignou essa mitra em 1738. Porém antes 
de tomas posse d'aquelle elevado eargo, se lhe 
offereceu oecasião de mostrar a rectidão e inde- 
pendencia do seu caracter e o seu genio bemfa- 
zejo, porque, dizendo-se-lhe que a raiuha tencio- 
nava impetrar um breve pontificio para impôr 
ao bispado uma pensão de 2:0005000 réis a fa- 
vor do tribunal da Inquisição, o novo prelado 
respondeu logo que em tal não podia consentir, 
e partindo immediatamente para Salvaterra, on- 
de estava a rainha, resistiu tenazmente ás pon- 
derações que a soberana lhe fazia de ser avulta- 


do o rendimento da mitra do Algarve, allegando | 


que as necessidades da diocese eram importan- 
tissimas, e que por maior que fôsse esse rendi- 
mento, ainda seria limitado para acudir a tantas 
urgencias, pois que as egrejas careciam de con- 
certos, e precisavam-se alfaias para o culto, sen- 
do estas as devidas applicações das rendas dos 
bispados; além d'isso, por toda a parte se via 
numerosa pobreza, e a caridade era um dos maio- 
res attributos do sacerdocio, concluindo por de- 
clarar que se tal imposição proseguisse, não ac- 
ceitaria o baculo pastoral. A rainha desistiu do 
seu proposito, e D. Francisco Gomes do Avellar 
foi sagrado a 26 de abril de 1789, tendo sido ex- 
pedidas as bullas por Pio VI em 29 de março 
antecedente. Partiu em seguida para a sua dio- 
cese, onde foi um modelo de todas as virtudes, 
sendo o seu nome ainda hoje pronunciado com o 
maior respeito e veneração, como o de um sacer- 
dote exemplarissimo. Começou o scu ministerio 
por visitar toda a diocesa; estas visitas geraes 
repetiu tres veses, durante o seu governo, além 
de muitas parciaes a diversas e afastadas fre- 
guezias; n'essas occasiões desempenhava os oft- 
cios sacerdotses e prégava com bastante clareza 
e simplicidade, accommodando-se à comprehen- 
são dos rusticos, e bem assim å intelligencia das 
ereanças, quando lhes explicava a doutrina; 
admocstava em particular os escandalosos, exci- 
taudo-os pela persuasão à reforma de vida: ia 
pessoalmente administrar O viatico aos enfermos 
dando sempre esmolas quando os doentes eram 
necessitados. Nas visitas do bispado acudia tam- 
bem às urgencias temporaes, c não só examinava 
as egrejas que precisavam de reparos, como as es- 
tradas e outros caminhos, as pontes e outros pas- 
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portunamente; observava 'o estado da cultura, 
recommendando e ensinando os melhores metho- 
dos em conversações, que travava com a gente 
do campo, devendo-lhe particular cuidado a plan- 
tação e mantença dos arvoredos. Pela efficacia 
dos seus conselhos promoveu a propagação das 
oliveiras indicando a enxertia dos zambujciros, 
e porque alguns fazendeiros eram negligentes 
dos proprios interesses, solicitou do governo or- 
dem para que as camaras os obrigassem a pôr 


: em pratica a enxertia quando os troncos estives- 


sem aptos sob a comminação de multas pecunia- 
rias, expediente que produziu optimos resultados. 
A preparação do figo, por ser um dos productos 
agricolas mais rendosos para o Algarve, mere- 
ceu-lhe tanta attenção que publicou uma pasto- 
ral recommendando como tal preparo devia ser 
feito, egualmente maudou circular instrucções 
cscriptas para diffundir a tão vantajosa cultura 
das batatas. Rara será a obra publica de vulto 
no Algarve que, ou pela fabrica primitiva, ou 
pela conveniente reparacão, deixe de trazer à 
lembrança o nome de D. Francisco Gomes do 
Avellar. O benemerito prelado mandou recons- 
truir as cstradas em muitos sitios, dando elle 
proprio o desenho, que foi gravado e distribuido 
entre os encarregados das obras. Por sua dili- 
gencia e com os soccorros do seu dinheiro sc lan- 
çaram as utilissimas pontes de Lendo, Marim, 
Cacella e Marxil, e da mesma fórma se effeituou 
a calçada sobre o sapal, que conduz å barra de 
Portimão (V. Faro) O hospital do Misericordia 
da cidade de Faro foi obra que elle promoveu 
e concluiu, já solicitando esmolas e donativos, 
já concorrendo com os dinheiros da mitra, em 
avultada porção. Os outros hospitaes do bispado 
tambem lhe mereceram todo o desvello, mandan- 
do à sua eusta provêl-os das necessarias roupas, 
e nas boticas d'alguns d'esses pios estabeleci- 
mentos mantinha partidos annuaes para se mi- 
uistrarem gratuitamente os remedios aos pobres. 
Nas Caldas medicinaes de Monchique mandou fa- 
ze r novas accommodações c precisos reparos no 
hospital dos pobres, e tinha pensado em tornar 
mais amplo « aproveitavel o edificio, chegando a 
ajustar matcriaes para o levar a effeito, quando 
a morte veiu tolher o complemento de suas in- 
tenções patrioticas e bemfazejas. Foi o fuudador 
do Museu lapidar do iufante D. Henrique. Com a 
sua actividade na creação de obras uteis, tinha 
premeditado algumas que realisaria, se a morte 
o não viesse surprchender. Entre outras obras. 
contava-se a de alargar e aformosear com edifi- 
cios a praça de Faro, onde tambem tinha man- 
dalo construir o arco de cantaria com duas co- 
lumuas de ordem jonica, e cimalha corrida em 
que assenta um nielo, que recolhe a estatua de 
>. Thomaz de Aquino, de marmore branco, e oi- 
to palmos de altura, que mandara vir de Italia; 
para estas obras tambem chamou de Genova o 
architceto Fabre, e outros artistas que deixaram 
boa escola no Algarve com as suas instrueções. 
Acabou o seminario que o seu antecessor come- 
çara, empregando n'esta edificação os rendimen- 
tos da mitra. E' um edificio amplo, com caraci- 
dade para accommodar 30 alumnos e os empre- 
gados, tendo enfermaria, refeitorio, e oMeinas 
adequadas; comprehende uma bonita capella ador- 
nada de quadros italianos muito apreciaveis, no- 


sos dos rios e barrancos, para providenciar op- | meadamente o do retabulo do altar-mór, que 
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representa Jesus entre os doutores. Nos traba- 
lhos da construcção d'este edificio, toi coadjuva- 
do pelos padres italianos José Mattey e Romual- 
do Ansaloni, da Congregação da Missão. Foi aber- 
toem 8 de outubro de 1797. N'esse anno D. 
Francisco Gomes do Avellar elaborou os primei- 
ros estatutos para o regimen interno, e que elle 
proprio alterou em 1814; estabeleceu aulas de 
Theologia dogmatica e moral, de instituições ca- 
nonicas, de Escriptura Santa, pagas pela mitra, 
e fez com que se lhes reunissem as escolas pu- 
blicas de ensino secundario, que o Estado man- 
tinha em Faro, formando d'esta fórma um curso 
de estudos o mais regular para as circumstan- 
cias, de que o publico egualmente tirava provei- 
to, e não só se admittiam os seminaristas, quasi 
todos sustentados pelas rendas destinadas á ma- 
nutenção do seminario e pelas do bispado, como 
porcionistas que pagavam segundo as suas pos- 
ses. As egrejasde Albufeira, Santa Maria de Ta- 
vira, Aljezur, S. Braz de Alportel, Cacella e $S. 
Luiz de Faro, fôram construidas de novo ou 
quasi, sob a sua immediata inspecção, correndo 
com todas as despezas, e à todas sagrou, gastan- 
do do seu bolsinho n'estas solemnidades impor- 
tantes quantias; nas immediações fundou cemi- 
terios e deu ordem para outros cm differentes 
freguezias. Costumava ter de reserva paramentos 
que distribuia às egrejas que os precisavam; c 
quando as fabricas parochiaes tinham algumas 
rendas proprias, ainda que pequenas, tomava a 
seu cargo fazer-lh'os preparar e a quaesquer al 
faias, de que estivessem desprovidas, despenden- 
do sempre do seu dinheiro, porque nunca olhou 
a despezas nos objectos pertencentes ao culto, 
que fazia celebrar com decencia e dignidade, e 
nas festas mais solemnes com a pompa que lhes 
é devida. Teve a rara eondescendencia de cele- 
brar de pontifical em quasi todas as egrejas do 
bispado. A caridade do bispo apostolico, como lhe 
chamou D. Fr. Manuel do Cenaculo, era em ex- 
tremo; os scus beneficios, os soceorros que mi- 
nistrava aos pobres afflictos, são tradição que se 
conserva na memoria dos algarvios; acudia des- 
velladamente aos necessitados, e lastimava tan- 
to a miseria, que, das largas rendas da mitra, 
deduzidas as despezas absolutamente neces- 
sarias, o restante era patrimonio dos pobres da 
diocese Além das muitas esmolas avulsas. qne, 
ou ne paço episcopal distribuia, ou fazia chegar 
aos albergues da indigencia envergonhada, esti- 
pulava mezadas certas ás viuvas e orphãos fal- 
tos de recursos de subsisteucia. Comsigo gastava 
o menos possivel. Trajava com a gravidade pro- 
pria do seu estado e dignidade, mas sempre ma- 
nifestando aquelle amor de religiosa pobreza, 
aquelle espirito de humildade que no claustro e 
na cadeira episcopal sempre o distinguiram; tra- 
zia no uso quotidiano os habitos prelaticios sem- 
pre de lã, poupando os de seda, que vestia só- 
meute nas grandes solemuilades da egreja. A 
mobilia do palacio da sua residencia era ain- 
dispensavel, sem fausto, demasia ou riqueza. Na 
mesa era tambem muito sobrio Quando os fran- 
cezes em 1807 invadiram o Algarve, assim como 
todo o reino, o bispo com o seu grande tino e 
prudencia conseguiu evitar as maiores calamida- 
des aos seus diocesanos, e quando no anno seguin- 
te se levantou em Olhão o grito da independen- 
cia, D. Francisco Gomes do Avellar foi eleito 
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presidente da junta que se installou em Faro. 
Emquanto o conde de Castro Marim não assumiu 
a capitania general, e ainda depois quando esse 
militar recolheu å côrte, D. Francisco exerceu o 
governo supremo do Algarve, e sem descurar os 
negoeios espirituaes, cuidou activamente las for- 
tificações do Guadiana para acautclar e inuti- 
lisar qualquer irrupção dos francezes que occu- 
pavam a Andaluzia, empregando as maiores dili- 
gencias para regularisar o serviço de viveres e 
transportes e para organisar as forças militares 
d'essa região, sendo tudo subsidiado por sua con- 
ta. Logo que as circumstancias da patria melho- 
raram, D. Francisco Gomes de Avellar procurou 
aliviar-se do pesado encargo da jurisdicção poli- 
tica e militar que lhe fôra confiada, e em vista 
das suas continuas solicitações e instancias, foi 
nomeado um commandante das armas para o Al- 
garve, que foi o inglez Johu Austin, conservan- 
do, porém, o prelado as attribuições de capitão- 
eneral e o titulo de governador que conservou até 
allecer O benemerito prelado morreu repentina- 
mente; no dia da sua mortc ainda prégou na sé, 
recolheu a casa muito bem, indo pouco depois os 
famulos eucontral-o já sem vida. Esta fatal noti- 
cia correu rapida em todo o Algarve causando a 
maior dôr. O coronel inglez John Austin partiu 
logo de Tavira para ir despedir-se, dizia elle, do 
santo bispo. Quando chegou, já o prelado estava 
sepultado. Fez erguer a campa, desceu ao carnei- 
ro, e conservou-se muito tempo a contemplar o 
cadaver, chorando copiosamente. No Panorama 
de 1812, pag. 258 a 272, vem a sua biographia e 
retrato. Na Bibliotheca Nacional de Lisboa 
existe um retrato de meio corpo- No Porto, tam- 
bem se publicou em 1903 a sua biographia, cs- 
cripta por Athaide e Oliveira. No vol. 7T do Bole- 
tim dos archeologos, pag. 148, tambem vem um ar- 
rigo, Os monumentos e as estradas, que lhe diz 
respeito. Escreveu: Plano para dar systema regn- 
lar ao moderno espirito philosophico, ou instruc- 
ções anecdoticas de um livre pensador; traduzido 
do italiano, Lisboa, 1784; corre sem o seu nome; 
Compendio da vida de S. Vicente martyr, patro- 
no especial do bispado do Algarve, Lisboa, 1795; 
Sermão das exequias da senhora rainha D. Maria 
I, prégado na sé de Faro, Lisboa, 1516; Instru- 
cção para a enxertia dos zambujeiros, Lisboa, 1813; 
outra edição em 1819. Diz o seu autor: «O fim 
d'este folheto é unicamente instruir o homem de 
campo do mais necessario; e por isso se evitam 
as palavras scientificas; os instruidos teem auto- 
res, que o povo não póde haver, nem lêr, nem en- 
tender», Escreveu mais: Caminho do céo, ou me- 
ditações sobre as maximas eternas, e mysterios da 
paixão de nosso senhor Jesus Christ, para cada 
dia do mez; com a pratica da oração mental, etc., 
traduzidas do italiano, e impressas de mandado do 
ilmo e ex mo gr, Bispo do Algarve, com uma pasto- 
ral aos seus diocesanos, Lisboa, 1795. Deixou ma- 
nuseripta uma Vida de Santo Antonio, traduzida, 
no todo ou na maior parte, de outra, escripta em 
latim. Na Bibliotheca de Evora, dizem, que exis- 
te inedita a sua correspondencia com D. Pr. Ma- 
nuel do Cenaculo, que comprehende 56 cartas, 
sendo a primeira de 20 de maio de 1492 e a nl- 
tima de 13 de abril de 1805. Por estas cartas se 
vê, que D. Francisco Gomes do Avellar já esta- 
va em Lisboa, de volta da viagem à Italia, em 
20 de outubro de 1783. D. Francisco Gomes do 
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Avellar fez graves considerações sobre as barba- 
ridades commettidas na sé de Silves. E" muito 
interessante e significativa esta ccnsura. No Ro- 
letim da Real Associação dos Architectos e Ar- 
cheologos portuguezes, 1.º vol. nº 1, 1894, a pag 
148, vem o seguinte: «Copia de dois artigos de 


visitação de 5 Ex.º Rev.™ o Sr. D. Francisco | 
Gomes à egreja de Santa Maria de Silves com | 


acre censura ás vexatorias deturpações pratica- 


das nos detalhes architectonicos de tão preciosa | 


fabrica.» De pag. 148 a 150 tambem se encon- 
tram, do mesmo prelado, as instrucções respe- 
ctivas às estradas. 

Gomes Ayres. Pov. e freg. de S. Sebastião, 
da prov. do Alemtejo, conc. e com. de Almodo- 
var, distr. e bisp. de Beja; 1405 hab. c 351 fog. 
Tem est. post. e ese. do sexo fem. A pov. dista 10 
k. da séde do cone e está situada entre os ribei- 
ros que fórmam o rio Mira. Foi da com. e conc. 
de Ourique. A mitra apresentava o cura, que ti- 
nha 180 alqueires de trigo e 68 de cevada. U no- 


me da terra provém de Gomes Ayres, valoroso | 


cavalleiro de D. Affonso Henriques, ao qual o rci 


deu o senhorio d'esta freg., em premio dos seus | 


serviços à patria e povoou estas terras, pelos 
annos de 1170. A terra é muito fertil em cereaes, 
c pertence à 4.º div. mil. e ao distr. de recrut. c 
res. n.º 4, com a séde em Faro. Tambem é conhe- 
cida pela denominação de S. Sebastião de Gomes 
Ayres. 

Gomes de Azevedo (Gonçalo). Militou na In- 
dia, onde esteve com o governador D. Henrique 
de Menczes. Em 1526, estando em Malaca, foi 
mandado pelo capitão d'esta praça em soccorro 
de Moluco. 

Gomes de Brito (Bernardo). liscriptor, nas- 
cido em Lisboa a 20 de maio de 1658; ignora-se 
a data da sua morte, mas sabe-se que vivia aiu- 
da em 1759. Era filho de Domingos Gomes 
e de Marianna de Brito. Com louvavel curiosida- 
de e diligencia reuniu uma ampla collecção de 
relações e noticias de naufragios, e successos in- 
felizes, acontecidos aos navegadores portugue- 
zes, dividindo-a em 5 volumes, de que publicou 
sómente os primeiros dois, ignorando-se o desti- 
no que tiveram os restantes. Esta obra é muito 


conhecida, e tem por titulo: Historia tragico ma- | 


ritima, em que se escrevem chronologicamente os 
naufragios que tiveram as naus de Portugal, de- 
pois que se poz em exercicio a navegação da India, 
Lisboa; 1.º tomo, 1735; 2.º tomo, 1736. 

Gomes de Brito (José Joaquim). Escriptor c 
archeologo; diplomado com o Curso Superior de 
Letras; official da Camara Municipal de Lisboa; 
socio fundador, que foi, da Sociedade de Geogra- 
phia da mesma cidade; socio honorario da extin- 
cta Associação Industrial Portugueza; ete. Nas- 
ccu em Lisboa a 12 de outubro de 1843. E' vasta 


a sua bibliographia, composta na maior parte de | 
artigos publicados «m diversos jornaes da capi- | 


tal, a partir do anno de 1876. N'elles se compre- 
hendem muitos apontamentos devêras curiosos e 
interessantes, para a historia das denominações 
e policia das vias publicas lisbonenses e varios 
estudos de administração municipal e de policia 
da cidade: Os itinerários de Lisboa, estudos na 
kevista de Educação e Ensino, 1900; Subsidios 
para a historia das parochias de Lisboa no Cor- 
reio Nacional, 1893, extensa collecção de artigos 
com pormenores archeologicos; Os Itemolares, cs- 
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tudo ácêrca d'esta denominação em sitios publi- 
eos de Lisboa, separata da Hevista de Educação 
e Ensino, 1889; A cidade de Lisboa em 1565, no- 
ticia dc um codice da camara municipal d'esta 
cidade, nas Novidades, 1597; Lisboa, de 1578 a 
1588—Curtas de Filippe Sassetti, viajante jfloren- 
tino, uo Commercio de Portugal, 1893. Os Azule- 
jos, no mesmo jornal, 1897. O frontão da Conceição 
Velha, artigo em que pedia a reforma da fachada 
d'este templo, no que respeita à reedificação 
pombalina, no referido jornal, 1890. Este artigo 
toi reproduzido em diversos jornacs c até n'um 
de Macau. Nada, porém, até agora se fez. O con- 
vento das flamengas e os architectos Frias, na Re- 
vista Archeologica, dirigida por Borges de Fi- 
gueiredo, 1888 e 1839. A sacristia da Madre de 
Deus— Memorial ao Provedor do Asylo «Maria 
Pia», pedindo providencias contra o desamparo 


| em que se encontrava aquelle repositorio de pre- 


ciosidades artisticas e archeologicas, 1887. A Da- 
talha— Memoria ao ministro das Obras Publicas 
(Emygdio Navarro), pedindo um inguerito sobre o 
actual estado (1557) de conservação do monumen- 
to. Saiu em separata do Commercio de Portugal, 
com a rubrica: por um portuguez obscuro. Projecto 
de porto de abrigo em Leixões, no seculo XVII, 
noticia de um documento da collecção pombalina, 
na Revista de Portugal, vol. m, n.º 18, Porto, 
1891. Roteiro do cosmographo João Gallego —Me- 
moria para a celebração do centenario Henriqui- 
no, no Boletim da Sociedade de Geographia de 
Lisboa, 13.º serie, n.º 11, 1894. P. Thomaz José 
de Aquino, seu testamento—-Noticia na celebração 
do centenario camoniano, 1903. Jacome Ratton, a 
Industria e os homens do seu tempo— Apontamen- 
tos para a historia da industrio. nacional, a pro- 
posito da inauguração da escola de desenho in- 
dustrial em Thomar, no Commercio de Portugal, 
1882. Catalogo da Exposição Nacional das Indus- 
trias Fabris, realisada na Avenida da Taberdade 
em 1888, 3 vol, comprelhendendo varias monogra- 
phias historicas, relativas a ceste objecto, Lisboa, 
Imprensa Nacional, 1888 a 1890. As notas do 
Banco de França, protesto contra o abuso publi- 
co de earimbar, escrever e poetar nas notas do 
Banco de Portugal, artigo no Commercio de Por- 
tugal, 1886. Marcas de Fabrica e de Commercio — 
Analyse do projecto convertido em lei de 4 de 
junho de 1883, scrie de artigos no mesmo jornal 
e anno. Os Mosaicos da capella de S. João Baptis- 
ta, na egreja de S. Roque, cartas a J. C. — S. Ro- 
que e a Misericordia — Analyse dos relatorios do 
Provedor da Santa Casa. 4 instituição da Mise- 
ricordia e o seu «Painel» ou «Bandeira». A Mi- 
sericordia de Florença ea Misericordia de Lisboa. 
Destes estudos, os primeiros quatro acliam-se pu- 
blicados no Commereio de Portugal, de 1891, e o 
ultimo no Correio Nacional, 1595. A «Morgue» -- 
Protesto contra a introducção oflicial no idioma 
patrio d'este neologismo francez, 1399. Archeolo- 
gia musical —Noticias de varios artistas musicos 
do tempo de D. João IlI, entre os quaes o Mes- 
tre da capella de S. Nicolau, Fernão Guomez, na 
Arte Musical, anno VI, 190t. Marquez de Pom- 
bal no desterro —- Analyse critico-historica de al- 
gumas cartas d'este estadista, a seu filho primo- 
genito, na Revista de Educação e Ensino, 1891. 
Noticias bingraphicas diversas : Herculano, Casal 
Ribeiro. Miguel Paes, João Mousinho da Silvei- 
ra, e outros, em diversos jornaces da capital, e em 
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diferentes anuos, a partir de 1876. Elogio histo- 
torico de Antonio Augusto de Aguiar, com retrato, 
2.º edição, Lisboa, 1889. O testamento do popula- 
rissimo pintor Pedro Alexandrino de Carvalho, no 
Occidente, vol. xx1r, pag. 79,87 e 95. Nºesta revis- 
ta se encontram outros cstudos de Gomes de 
Brito. Sousa Martins, estudante de latim, no li- 
vro In Memoriam; etc. 

Gomes Cardim (João Pedro). Professor e com- 
positor de musica E’ natural de Setubal, sendo 
filho do piloto-mór da barra. Começou a estudar 
musica na sua terra natal com o professor João 
de Deus Costa Soares, veiu para Lisboa, onde 
teve por mestres Casimiro Junior e Santos Pin- 
to. Completou o curso do Lyceu, e ainda estu- 
dou o primeiro anno de plhilosophia e historia 
sagrada em 8. Vicente de Fóra. Foi depois para 
o seminario de Santarem, onde leccionou musica 
e compoz alguns trechos sacros. Não querendo 
seguir a carreira ecclesiastica, partiu para o 
Brazil, dirigindo-se logo ao Rio Graude do Sul, 
e ali se estabeleceu como professor de musica. 
Quando rebentou a guerra do Paraguay, foi para 
ali como representante da firma Salles de Porto 
Alegre, fornecedora do exercito brazileiro. Por 
essa occasião compoz um Te-Deum que se can- 
tou sob uma verdadeira chuva de balas, expedi- 
das das baterias inimigas, em acção de graças 
por ter desapparecido a epidemia da cholera- 
morbus, que devastava o excreito imperial. Vol- 
tou para Lisboa, e fez executar na egreja dos 
Paulistas, n'uma solemnidade, uma missa a gran- 
de orchestra. O actor José Carlos dos Santos, en- 
tão empresario do theatro do Principe Real, lhe 
offereceu escriptura como compositor e director 
musical, Escreveu então a musica da peça sacra 
de grande espectaculo, em 4 actos, de Cesar de 
Lacerda, iutitulada 4 Harpa de Deus, que mui- 
to agradou. Esereveu a musica da opereta em 3 
actos, Joanna do Arco, de Alfredo Athaide, que se 
representou no Gyinnasio, e fez grande carreira, 
obtendo tambem grande successo no Porto, onde 
depois se representou. Indo mais tarde para es- 
ta cidade, Gomes Cardim assumiu a regencia da 
orchestra do theatro do Principe Real, e para ali 
escreveu a musica da opereta em 3 actos, de Au- 
gusto Garraio, Os argonautas, que depois se can- 
tou tambem no theatro do Principe Real, de Lis - 
boa, obtendo grande exito em ambas as cidades. 
Ainda escrevcu musica para a opera comica E. 
Nordeste & C^. Durante esta epoca, Gomes Car- 
dim organisou diversas festas no antigo Passeio 
Publico de Lisboa e no Palacio de Crystal no 
Porto, fazendo m'ellas executar a grandes orches- 
tras e bandas peças muito apreciadas da sua 
composição. Voltou novamente ao Brazil, onde 
fez cantar as suas operetas, e deu diversos con- 
certos no Rio de Janeiro, sempre com o maior 
suecesso.lim seguida estabeleceu residencia em 
S. Paulo, proseguindo nos seus trabalhos musi- 
caes. Tomou depois a direeção d'uma companhia 
de opereta, que foi muito festejada no Brazil, do 
norte ao sul. Compoz então a musica para a re- 
vista, O Bilontra, de Arthur de Azevedo, que se 
tornou muito popular. Quaudo esta empresa ter- 
minou, abandonou completamente o theatro, vol- 
tando a residir em S. Paulo, onde annos mais 
tarde foi nemeado mestre de capella da cathe- 


dral. Gomes Cardim é cavalleiro da ordem 
de 5. Thiago, em homenagem ao seu valor 
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artistico; possue a medalha dc prata conferi- 
da ao merito, philantropia e generosidade, por 
salvar d'um incendio na rua de Santa Catharina, 
no Porto, o marçano d'uma loja e outro menor. 
Em Lisboa, no sitio de Campolide, tambem sal- 
vou d'outro inecndio uma pobre entrevada e uma 
creança. 

Gomes Cardoso (D. Antonio José). Bispo do 
Angola. N. em S. Cypriano, conc. Valpaços, em 
30 de novembro de 1855, fal. em Palma de Bai- 
xo a 12 de agosto de 1901. Logo em seguida å 
sua ordenação ecclesiastica foi escolhido para 
professor no eollegio da Formiga, onde leccionou 
6 annos, e d'ali passou para o corpo docente do 
seminario dos Carvalhos, pertencente à diocese 
do Porto. Tendo concorrido a uma vaga de cone- 
go da collegiada de Guimarães, para ella foi no- 
meado, e ali se conservou até novembro de 1900, 
sendo tambem professor do seminario-lyceu da 
mesma cidade. No referido anno de 1900 foi no- 
meado prelado de Moçambique, e sagrado bispo 
titular na sé de Braga, mas não chegou a ir to- 
mar posse da sua prelazia, por ter vagado a dio- 
cese de Angola e Congo, pelo fallecimento do 
respectivo bispo D. Antonio Dias Ferreira. 12m- 
barcou D. Antonio José Gomes Cardoso para An- 
gola em novembro de 1901, e começou a informar- 
se da situação d'aquellas vastissimnas regiões, uão 
apenas curando por meio de esclarecimentos que 
lhe fornecessem os conhecedores da provincia, 
mas percorrendo-a em visita pastoral, que lhe 
trouxe a enfermidade que o victimou. Esteve em 
todas as missões de Angola, e quando o sr. con- 
selleiro Gorjão, ministro da marinha, foi infor- 
mado de que monsenhor Gomes Cardoso fôra ata- 
cado perigosamente de febres palustres, pediu- 
lhe que viesse à metropole, obtendo em resposta 
que o dispensasse da vinda ao reino, pois dese- 
java visitar ainda as missões do Congo. Foi em 
Santo Antonio do Zaire qne o mal attingiu um 
aspecto profundamente desanimador, impossibili- 
tando-o de permanecer por mais tempo longe da 
patria. N'uma carta datada de Loanda a 10 de ja- 
neiro de 1903, D. Antonio José Gomes Cardoso 
expunha a um amigo de Lisboa as impressões 
d'uma grande parte da sua visita pastoral. Já 
então havia percorrido, no littoral sul, Novo Re: 
dondo, Catumbella, Benguella, Mossamedes, Por- 
to Alexandre e Bahia dos Tigres. A'cerca das 
condições e dos progressos de cada uma forne- 
cia breves mais interessantes notas, que denun- 
ciavam um espirito sagaz e observador. Ao mces- 
mo tempo manifestava a agradavel surpreza que 
lhe tinham causado as 8 missões e 3 freguezias 
do districto de Huilla, e declarava ter chaga 
até ao Humbe e rio Cunene, extremo da diocese 
waquelle ponto da provincia, a 100 leguas de 
Mossamedes. N’essa carta D. Antonio Gomes Car- 
doso aceusava ligeiramente as causas, que segun- 
do a sua opinião, haviam originado a revolta do 
Bailundo, e indicava tambem a necessidade do 
estabelecimento e desenvolvimento de missões 
portuguezas para assegurar ali a nossa sobera- 
nia. Tendo resistido às solicitações, não só do mi- 
nistro da marinha, como dos seus amigos, para 
vir à metropole recuperar as forças perdidas, ren- 
deu-se a novas instancias, quando reconheceu 
que, pelo menos, temporariamente, estava inuti- 
lisado para prosegnir nos scus trabalhos de além- 
mar. Decidiu se afinal a vir ao reino, c enbar- 
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cou a bordo do vapor Cazengo, chegando a Lis 
boa a 11 de junho de 1904, perigosamente enfer- 
mo, com a convicção de que se a viagem durasse 
um dia mais, não conseguiria desembarcar com 
vida. Foi hospedar-se n'um hotel, aconpanhado 
pelo seu amigo e dedicado enfermeiro, o conego 
José Pereira Mendes, da sé de Loauda, e em mea- 
dos de julho foi para Palma de Baixo, onde se 
installou em parte da alegre vivenda da Villa 
Autonina. Ao principio sentiu algumas melhoras, 
mas não tardou a peorar, e de dia para dia os 
soffrimentos se aggravaram até que na madru- 
gada de 12 para 13 de agosto suecumbiu. Por de- 
terminação formal do seu testamento, o cadaver 
foi transportado para a aldeia, oude nasecra, para 
ali ser sepultado. 

Gomes Cardoso (Manuel). Bacharel em Direi- 
to Civil pela Universidade de Coimbra, advoga- 
do em Lisboa. Escreveu: Informação de direito 
por Ituy Telles de Menezes, na causa que lhe move 
D. Maria de Noronha, sobre a suecessão do mor- 
gado da casa dos Telles, Lisb. a, 1605. 

Gomes Carneiro (Diogo). Secretario de D. 
Affonso de Portugal, marquez de Aguiar, e chro- 
nista do Brazil. N. no Rio de Janeiro a 9 de fe- 
vereiro de 1628, e fal. em Lisboa a 26 de teverci- 
ro de 1616. Foi educado em Portugal, e parece 
que se formou na faculdade de Direito. Fallecen- 
do prematuramente, nada deixou eseripto com 
respeito ao paiz de que era chrouista, mas publi- 
cou os seguintes trabalhos: Oração apodixica aos 
scismaticos da Patria, Lisboa, 1641; Ilistoria da 
guerra dos Tartaros; em que se refere cono inva- 
diram o imperio da China, e o tem quasi todo oc- 
cupado, Lisboa, 165%; é tradueção do latim do P. 
Martim Martinez; Historia do capuchinho escocez, 
escripta em toscano por monsenhor João Bautista 
ftenuchino, principe e arcebispo de Fermo, compos- 
ta na lingua portugueza; oferece-a á Sr” D. Iguez 
Antonia de Favora, ete., o dr. Diogo Gomes Car- 
neiro, Lisboa, 1657; Iustrucção para bem crer, 
bem obrar, e bem pedir, em cinco tratados do P. 
João Eusebio Nieremberg, traduzida do castelhano, 
a que se juntam dois mais das regras de viver chris- 
tâmente, Lisboa, 1658. 

Gomes de Carvalho (Luiz). Coronel do real 
corpo de engenheiros, director das obras de abep- 
tura da barra de Aveiro, socio da Academia 
Real das Seieneias de Lisboa, ete. Nasceu 
na villa de Atalaia a 15 de abril de 1771, fal. a 
17 de junho de 1826. Era filho de Bernardo Go- 
mes de Carvalho Por decreto de 23 de julho de 
1303 foi promovido a sargento-mór do real corpo 
de engenheiros, por ter sido o primeiro alumno, 
que saiu da Academia Real de Fortificação, que 
pelos seus estudos tinha o direito de preferencia 
sobre os outros ofliciaes ainda de maior antignida- 
de. Por deereto de 3 de novembro de 1808 foi 
promovido tenente-coronel, tanto pelos seus ser 
vigços militares como pelos que prestou na aber- 
tura da barra de Aveiro. Foi feito coronel por 
deereto de 7 de julho de 1318, Collaborou no Jor- 
nal de Coimbra, o primeiro d'este nome. Esere- 
veu: Memoria sobre a restauração das barras dos 
portos, formadas nas fozes dos rios em geral, com 
applicação ao melhoramento do barra do Porto, 
Lisboa; com uma planta da foz do Douro. Anda 
tambem no tomo IX das Memorias da Academia, 
de pag. 19 a 85. N'uma colleeção de 21 plantas 
existentes no Museu Britannico (Addicionaes n.º 


18:203) acha-se sob o 1.º 2, uma copia, feita por 
um oficial ing'ez, do mappa do rio e barra nova 
de Aveiro, cujo original foi executado pelo teuen- 
te-corouel Luiz Gomes de Carvalho. 

Gomes de Carvalho (Mawvwel). Doutor cm 
Leis, e lente da Universidade de Coimbra, ete. 
N. em Lisboa, ignorando-se as datas do mas- 
cimento e fallecimento; sabe-se, porém. quemorreu 
no principio do reinado de D. José I. Era fillo 
de Manuel Gomes de Carvalho e de Angela Ma- 
ria. Aprendeu no eollegio de Santo Autão, dos 
jesuitas, em Lisboa, letras humanas e Philoso- 
plia. Passou depois à Universidade, onde seguiu 
o curso de Jurisprudencia Cesarca, em que se 
doutorou em 1712, e foi admittido a eollegial do 
collegio de S. Pedro a 24 de julho de 1713 Foi 
lente com igualações às cadeiras da Instituta. 
Exerceu os seguintes cargos: procurador geral 
da Corôa, desembargador do Paço, secretario par- 
ticular das rainhas D. Maria Anna d'Austria e 
D. Marianna Victoria, e elanceller mór do reino. 
No dia da aeelamação d'el-rei D. José, pronuu- 
ciou a seguinte oração, que depois se publicou: 
Oração recitada no Auto da Acclamação do Fide- 
lissimo Rei de Portugal D. José I, celebrada em 
7 de setembro de 1750, Lisboa, 1750, 

Gomes de Carvalho (Theotonio). Do conselho 
de D. Maria 1, e do da Fazenda do ultramar; 
cavalleiro da ordem de Christo, licenciado em 
Leis pela Universidade de Coimbra, deputado e 
secretario da Real Junta do Commercio, director 
da Real Fabrica das Sedas, admiuistrador da al- 
fandega do Porto-Frauco, e das Sete Casas, socio 
da Academia Real das Seiencias de Lisboa, ete 
Não se sabe a terra da sua naturalidade, nem a 
data do nascimento, mas caleula-se que fôsse en- 
tre os annos de 1728 a 1732; fal. em Lisboa a 21 
de setembro de 1800, Foi um dos quatro primei- 
meiros fundadores da Arcadia Ulyssiponcnse em 
1756, em que tomou o nome pastoril de Tirse Min- 
teo. Diz-se que foi pela sua influencia eom o ar- 
cebispo deThessalonica, D. Fr. Ignacio de S. Cae- 
tano, confessor da rainha D. Maria I, que a so- 
berana ecrigiu em 1788 a Junta do Commercio em 
tribunal, ficando o mesmo Theotonio Gomes de 
Carvalho deputado, conservando tambem o logar 
de secretario que já exercia, e eucarregado de 
formar os estatutos da nova organisação. Como 
gozava da protecção do marquez de Ponte de 
Lima, depois primeiro ministro, foi por este fi- 
dalgo nomeado suecessivamente para os cargos 
que ficam indicados. Escreveu: O monumento in- 
mortal; drama allegorico, para se cantar na sala 
da Junta do Commercio .. por oecasião da inau- 
guração da estatua equestre d'el-rei D. José I, 
Lisboa, 1775. Julga-se que foi esta a unica pro- 
dueção sua que se publicou em separado. Dos 
seus trabalhos da Arcadia só resta memoria d'al- 
gumas composições que recitava juntamente com 
o consocio Antonio Diniz da Cruz e Silva, em 
eujos obras andam, e das quaes citaremos: Æclo- 
ga, recitada na Arcadia, em conferencia de 31 de 
julho de 1758; vem uno tomo ll, das Poesias de 
Diniz, a pag. 122; Leloga, recitada na conferencia 
de 14 março de 1759, por oecasião das melhoras 
d'el-rei D. José, depois do insulto de 23 de se- 
tembro de 1758; no mesmo tomo, pag. 14%; Idyl- 
lio recitado em conferencia de 30 de setembro de 
1758; mesmo tomo, pag. 115; Idyllio recitado na 
Arcadia; idem, pag. 184; Zdyllio ou ecloga recita- 
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da em 14 de março de 1159, idem 19%; Dithyrambo, 
cantado na sessão da Arcadia, celebrada em casa 
do morgado da Oliveira em 20 de janeiro de 1774. 
em applauso do marquez de Pombal; vem no to- 
mo III das Poesias de Antonio Diniz, pag. 51. 

Gomes de Castro (P. José Constantino). Ca- 
valleiro da ordem dc Christo; presbytero secular 
e conego da cegreja cathedral da cidade de 5. 
Luiz da provincia do Maranhão, cte. Nasceu na 
villa d'Alcantara, da mesma provincia. Escreveu: 
Minuta historico-apologetica da conducta do ba- 
charel Manuel Antonio Leitão Bandeira, ouvidor 
geral, corregedor e provedor da comarca do Mara- 
nhäc pelos annos de 1185 a 1789, etc., sem logar 
de impressão, 1818; Dissertação historico-juridi- 
ca sobre as pastoraes do exmoº e revmº bispo do 
Pará D. Manuel de Almeida Carvalho; Ilistoria 
resumida das persrguições de José Constantino Go- 
mes de Castro, etc, por elle escripta e comprovada 
com documentos legacs, Lisboa, 1323, de pag 21 a 
34, vem publicado: Breve discurso gratulatorio .. 
no dia da acclamação do sr. rei D. João VI, aos 
6 de abril de 1817, etc., que diz se imprimira no 
Rio de Janciro, em 1817. Contra elle appareceu 
anonymo o seguinte opusculo: Caso do conego 
José Constantino Gomes de Castro. E na folhase- 
guinte a que a primeira serve de ante-rosto, diz: 
Provisão pela qual Sua Magestade Fidelissima, 
etc., foi servido dar as providencias que julgou 
necessarias, para ser excluido de advogado na 
capitania do Maranhão o conego José Constan- 
tino Gomes de Castro, pela sua má vida e escan- 
dalosa conducta, como em a mesma provisão se 
declara, Londres, 1817. 

Gomes Coelho (Bento). Cavalleiro da ordem 
de Christo; militar e governador das ilhas de Ca- 
bo Verde. N. em Moura a 21 de março de 1657; 
ignora-se a data do fallecimento. Era filho do ca- 
pitão de infantaria José Gomes Coelho e de D. 
Antonia Fragoso do Amaral. Aos 9 annos de eda- 
de assentou praça de soldado, e seguiu os postos 
até chegar a capitão, posto que exerceu por cs- 
paço de 26 annos, achando-se em todos os con- 
ilictos suecedidos em Portugal e na Catalunha, 
quando se disputava a successão do throno de 
espanha. Foi cleito governador das ilhas de S. 
Thiago, Cabo Verde, cujo de governo exerceu du- 
rante quatro annos incompletos. Escreveu: Mili- 
cia pratica e manejo da infantaria, Lisboa, 1740. 
E" obra illustrada de numerosas figuras grava- 


das em cobre, nas proprias paginas do texto; | 


além d'estas, tem mais uma estampa no 1.º tomo 
e 7 no 2.º, tendo tambem frontispícios gravados 
em chapa. E" geralmente havida por obra classi- 
ca para os termos profissionaes, e cheia de noti- 
cias curiosas para o conhecimento da nossa an- 
tiga tactica ec ordenança. 

Gomes Coelho (Joaquim Guilherme). Mais co- 
uheeido pelo pseudonymo de Julio Diniz, com 
que assiguava as suas obras. Nasceu no Porto a 
14 de novembro de 1839, onde tambem falleceu a 
12 de setembro de 1871. Era filho de José Joa- 
quim Gomes Coelho e de D. Anna Gomes Coe- 
lho. Frequentou as primeiras letras em Miragaya 
com Antonio Ventura Lopes, estudando depois 
latim no Porto com o padre José Henriques de 
Oliveira Martins, conhecido latinista, que então 
andava muito em voga como professor particu- 
lar. Ao mesmo tempo começou a iniciar-se na 
lingua francez, com um seu irmão, José Joaquim 
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| Gomes Coelho, tambem de clevada intelligencia 
e muito estudioso, que falleccu em 1855, tendo 
apenas 20 annos de edade, havendo completado 
o curso de engenharia civil dois mezes antes da 
sua morte. Familiarisado com os idiomas que 
cram então exigidos como preparatorios para um 
curso superior, matriculou-se em logica nas au- 
las da Graça, denominação que n'esse tempo se 
dava às aulas publicas do Lyceu e da Academia, 
reunidas no mesmo edificio, e principiou simul- 
taneamente a estudar inglez com o professor par- 
ticular Narciso José de Moraes Junior. Aos 14 
annos de edade, em 1853, matriculou-se na Aca- 
demia Polytechnica, nas aulas de chimica e pri- 
meiro anno de Mathematica. N'esta cpoca come- 
çou a cultivar amizade com o poeta portuense, 
tambem já fallecido, Soares de Passos, e da sua 
convivencia com tão distincto engenho, nasceu 
esse amor de poesia, esse enthusiasmo pelas le- 
tras, de que veiu a dar eloquente testemunho 
poucos annos depois. De 1854 a 1555 frequentou 
as aulas do segundo anno de Mailiematica e 
Physica, e no anno lectivo seguinte, 1855 e 1856, 
cursou botanica e zoologia. Em todas as disei- 
plinas que frequentou, obteve sempre classifi- 
cações honrosas e accessits. N'esta epoca soffreu 
o profundo desgosto da morte de seus dois ir- 
mãos José e Guilherme, ambos tubcrculosos, 
doença hereditaria a que clle mais tarde deveria 
succumbir, porque a mãe era tuberculosa. Em 
1856 entrou Joaquim Guilherme Gomes Coelho 
na Escola Medico-Cirurgica, seguindo todo o 
curse com notavel distincção; defendeu these em 
1861, a qual n'esse anno publicou, e tem por ti- 
tulo: Da importancia dos estudos metereologicos 
para a medicina, e especialmente de snas applica- 
ções ao ramo operatorio. No segundo anno do 
curso medico teve uma hemoptyse ligeira, gol- 
fando sanguc em pequena quantidade. Apezar 
d'este triste prenuncio e da morte recente de 
seus irmãos, não esmoreccu na assiduidade com 
que se entregava às noites ao estudo, mas re- 
passou-lhe a alma d'aquella suave melancholia, 
que se nota nos seus versos e em muitas das pa- 
ginas dos seus romances. Em 1853 compoz um 
romancinho, intitulado Justiça de sua mogestade, 
e em 1860 uns versos, que sairam na Grinalda, 
| jornal de poesias que então sa publicava no Por- 
| to, adoptando desde logo o pseudonymo de Julio 





Diniz. Na Grinalda continuaram a appareccr 
versos, e no Jornal do Porto appareceram em fo- 
lhetins de 1862 a 1864, uns pequenos romances, 
que mais tarde colleceionou em volume, com o ti- 
tuio de Serões da provincia. Nos primeiros tem- 
pos ninguem sabia quem era o poeta c roman- 
cista, que revelava tanto talento, e attrahia as 
attenções do publico ilustrado, que se oecultava 
sob aquelle nome, e tambem com o de Diana de 
Avelleda, com que assignou alguns escriptos. 
Graduado em medicina, podia exercer clinica! 
tinha, porém, uma certa repugancia natural, e 
conhecia, além d'isso, que a falta de saude ln'o 
não permittia, Tentou entrar no professorado, 
por ser vida menos trabalhosa c menos activa. 
lim abril de 1863 pôz-sc a concurso o logar de 
demonstrador da secção medica ua Escola do 
Porto. Gomes Coelho apresentou-se como candi- 
| dato. A vontade era de ferro, queria, mas as for- 
| ças faltaram-lhe, porque poucas horas depois de 
) haver tirado ponto, viu-se obrigado a desistir do 
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concurso, em consequencia d'um violento ataque 
de sangue, segundo prenuncio de morte em cons- 
tituição tão fragil. Então, a instancias do pae, foi 
passar alguns mezes em Ovar, em casa d'uma tia 
ali residente, e foi n'este descanço que começou 
a escrever o romance as Pupillas do senhor rei- 
tor, que só em maio de 1366 começou a publicar se 
em folhetius no Jornal do Porto. Já em 1862 ha- 
via escripto o romance Uma familia de inglezes, 
cujo titulo mais tarde mudou para Uma familia 
inglezu. No Jornal do Porto publicaram-se em 
primeira edição todos os romances de Julio Di- 
uiz. Em maio de 1864 sairam dois folhetins, com 
o titulo de Cartas ao redactor do Jornal do Par- 
to, ácerca de varias cousas, rubricadas eon o 
pseudonymo, já citado, de Diana de Avelleda. 
Com este psendonymo appareceram ainda, no 
jornal litterario Mocidade, umas Curtas à vanta- 
de. a Cecilia. O romance Às Papillas do senhor 
reitor não estava completo, quando o autor re- 
gressou ao Porto, e a causa de só se começar a 
publicar em 1866 foi o ter Gomes Coelho de se 
preparar para concorrer pela segunda vez, em 
janeiro do 1564, ao logar de demonstrador da 
secção medica da Escola. No anno seguinte, cm 
1565, apresenton-se candidato pela terceira vez, 
e n'esse mesmo anno foi despachado. Por deere- 
to de 27 de julho de 1867 foi promovido a lente 
substitnto da mesma secção, e por decreto de 27 
de agosto do mesmo anno recebeu a nomeação de 
secretario e bibliothecario da referida Escola. Em 
outubro ainda de 1867 publicaram-se As pupillas 
do senhor reitor, e o primeiro volume que se bro- 
chou, offereceu-o Julio Diniz a sen primo e ami- 
go José Joaquim Pinto Coelho, como brinde na- 
talieio em 20 de outubro, sendo esta uma das 
mais intimas festas de familia a que não costu 
inaya faltar. O romance cansou no publico a maior 
surpreza, pois só fôra conhecido pelos leitores do 
Jornal do Porto. Èra na realidade nm eseriptor 
de primeira ordem esse romancista, que apresen- 
tava modestamente o seu valioso livro sem ser 
precedido de prefacios, nem anunciado com re- 
clamos. O romance teve um brilhante exito; a 
edição de 1867 esgotou-se rapidamente; em 1868 
fez-se segunda, em 2869 a terecira, em 1875 a 
quarta e em 1589 a quinta. Além d'estas cinco, 
ha tres edições no Rio de Janeiro, e duas na Al- 
lemanha. Na Kevue des chefs d'œuvre (anciens et 
modernes), tomo 1v, fasciculo de dezembro de 1883, 
sairam em francez umas chansons populaires por- 
tugaises, em que o conde de S. Mamede, addido 
á legação de Portugal, traduziu as quatro poesias 
que andam intercaladas no romance. Ernesto 
Biester pediu-lhe antorisação para extrahir um 
drama d'este romance, a que Julio Diniz acce- 
deu, mas contrafeito pela sua excessiva modes- 
tia. O drama tem 5 actos e o mesmo titulo do ro- 
mance; representou-se no theatro da Trindade 
em 21 de março de 1368, depois no Porto e no 
Rio de Janeiro, onde se imprimiu em 1371. Das 
Pupillas do senhor reitor, está actualmente (1997) 
a empresa A Editora fazendo uma edição illus- 
trada, em grande formato. Julio Diniz vein à 
Lisboa para assistir ineoguito 4 primeira repre- 
seutação do drama, mas não lhe valen esse reca- 
to, porque sendo conhecido e denunciado, vieram 
buscal-o á platéa, e teve de comparecer no pal- 
eo, para ali receber os enthnsiasticos applansos 
d'um publico, que verdadeiramente o estimava. 
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Em 1868 appareceu o romance, Morgadinha dos 
cannaviaes, em 2 volumes, tendo segunda edição 
em 1572, terceira em 1876, quarta em 1844, e 
tambem duas edições no Brazil. O fallecido es- 
criptor Baptista Machado extrahiu um drama em 
5 actos d'este romance, que se representon no 
theatro de D. Maria II. No referido auno de 
1863 publicou-se outro romance, Uma familia in- 
gleza, scenas da vida do Porto, que se pnblicára 
primeiro em folhetins no Jornal do Porto, com o 
titulo, que já citâmos, de Uma familia de ingle- 
zes, A segunda edição é de 1370, a terceira de 
1875, e a quarta de 1855. Em 1570 sairam os Se. 
rões da provincia, em que já se falou, compre- 
hendendo os seguintes contos: As apprehensões 
duma mãe, O espolio do sr. Cypriano, Os novellos 
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da tia Philomella, Uma flôr eutre o gelo e Impres- 
sões do campo; no mesmo anno saiu uma edição 
no Rio de Janeiro. Os Serões da provincia fôram 
reimpressos no Porto em 1575 e em 1879, vindo 
augmentados n'esta ultim edição com o peque- 
no romance Justiça de sua magestade, que fôra a 
sua estreia litteraria, €e que não tinha figurado 
nas edições antecedentes. Este volume fot o ul- 
timo trabalho de Julio Diniz, que se publicou em 
sua vida. No entretanto a terrivel enfermidade 
de Gomes Coelho proseguia implacavel; o ou- 
tomno de 1863 foi tormentoso; em novembro te- 
ve uma pucumo-hemorrhagia mais violenta do 
que nunca, e em janeiro de 1569 veiu a Lisboa 
passar o inverno, esperando encontrar alguns al- 
livios na capital, mas a medicina aconsellhon-lhe 
a ilha da Madeira, e para ali foi, saindo o Tejo 
em 5 de fevereiro. Regresson ao Porto em maio, 
vindo relativamente iannito melhor. Conservou-se 
n'esta cidade, tomando parte nos trabalhos esco- 
lares, e nos principios de outubro veiu para Lis- 
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boa, embarcando para a Madeira a 15 do mesmo 
mez, voltando em maio de 1870; tornou a embar- 
car para a Madeira nos primeiros dias de outu- 
bro, voltando ao Porto em maio de 1871 grave- 
mente doente. Durante as tres epocas que se de- 
morou na ilha, escreveu o sen ultimo romance, 
Os fidalgos da casa mourisca, alternando, nas duas 
ultimas, os seus trabalhos com estudos de econo- 
mia politica. O fatal desenlace não se tez demo- 


rar, e na madrugada de 12 de setembro, confor- | 


ine dissémos, falicecu, contando apenas 32 annos 
de edade. À sua morte foi muito sentida, e toda 
a imprensa periodica lhe prestou a mais commo- 
vida homenagem. Entre os artigos necrologicos 
mencionaremos os seguintes: Commercio do Por. 


to, de 14 de setembro, artigo de Antonio Teixei-, 


ra de Macedo; Correspondencia de Portugal, trans- 
eripto na Gazeta do Povo, de 5 de ontubro; Jor- 
ual do Porto, de 13 de setembro, artigo de Sousa 
Viterbo; Diario Popular, de Tt de setembro, ete. 
Para a sua biographia páde vêr se o Almanach 
de Lembranças para 1876, artigo de Antonio Xa- 
vier Rodrigues Cordeiro, acompanhado de retra- 
to; Esboço biographico, por Alberto Pimentel, im- 
presso no Porto em 1872; tambem vem ua edição 
dos Fidalgos da casa mourisca, precedendo o ro- 
mance; Museu Ilustrado, do Porto, n.º 1 do vol. 
n, 1879; biographia com retrato. Os fidalgos da 
casa mourisca havia Julio Diniz deixado prom- 
pto para a impressão, c fez-se uma edição posthu- 
ma ainda em 1871, em 2 volumes, que teve um 
enorme siecesso. Em 1872 fez-se a segunda edi- 
ção, e em 1877 a terecira. D'este romance extraiu 
Carlos Borges um drama, que se representou em 
Lisboa, nos theatros de D. Maria IL e Gymnasio, 
e depois no Porto. Em 1574 appareceu finalmen. 
teo volume de Poesias, que teve outra edição 
em 1550. Os sens romances são chronieas de al- 
deia, como elle proprio as denominava, e fôram 
calorosamente apreciados pela imprensa. D'um 
dos seus biographos transcrevemos o seguinte: 
«Lêde os seus romances e dizei se ha quadros mais 
suaves, mais moralisadores, que mais consolem e 
que mais falem å alma? Pereorrci um a nm os 
personagens que põe em acção, e vereis que ne- 
nhum é disforme, nenhum é hediondo, nenhum 
escandalisa pelos sens actos, nem pelos seus eri- 
mcs, mas todos convergem para o bem. Reparae 
ua galeria dos typos femininos, c convencer- vos- 
heis de que elle se aprazia em enfeital-os com 
as qualidades que mais ambicionava para a mu- 
lher dos seus sonhos de pocta, se lhe estivesse 
reservada a felicidade de a encontrar no mundo.» 

Gomes Correia (José). Era discipulo da aula 
de fortificação da córte, quando em 1710 foi no 
meado capitão engenheiro das ilhas de cabo 
Verde. À carta de nomeação tem a data de 11 de 
agosto e diz que lhe fôra feita esta mercè em at 
tenção aos seus conhecimentos mathematicos, 
segundo intormações do professor Domingos Viei- 
ra. Não sobreviven mnitos annos à sna nomea- 
ção, porque em 1716 cra nomeado para o substi- 
tmir, por ter fallecido, Christovão Martins Fi- 
gueira, 

Gomes da Costa (Francisco). Vigario paro- 
chialda egreja de Santa Maria de Alcaçova Era 
natural de Montemor-o-Velho, sendo filho de An- 
tomio Gomes da Costae de Prancisea Rodrigues 
Foi commissario do Santo Ofhcio. Escreveu. Eu- 
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confessores, e de ajudar a bem morrer, Coimbra, 
i2 

Gomes da Costa (Francisco de Paula). Coro- 
nel d'artilharia. Nasceu em Lisboa a 24 de março 
de 1346; assenton praça em 5 de agosto de 1863, 
sendo promovido a alferes cm 12 de janeiro de 
1570,a tenente em 31 de janeiro de 1872, a capi- 
tão em 1 de março de 1876, a major em 12 de 
setembro de 183%; a tenente-coronel em 3 de 
abril de 1893, ẹ a coronel em 25 de outubro de 
1900. Tinha o eurso das escolas Polytechnica e 
do Exercito, e foi antigo instructor n'este ultimo 
estabelecimento scientifico. E’ commendador, ofti- 
cial e cavalleiro da ordem de S. Bento de Aviz, 
e tem as medalhas de prata de bons serviços e de 
comportamento exemplar. Escreveu: 3.: cadeira. 
Fortificação improvisada, trincheiras e espuldões 
abrigos e organisação defensiva dos campos de 
batalha. Apontamentos das lições em 1881. 

Gomes da Costa (Luiz Frederico Bivar). Ba- 
charel formado em Dircito pela Universidade de 
Coimbra, juiz de direito em differentes comarcas, 
par do reino, depntado, presidente da camara 
dos pares e da dos deputados, presidente da Re- 
lação de Lisboa, conselheiro de Estado, ete. N. 
em Faro, e fal. na Praia da Rocha, a pouca dis- 
tancia de V. N. de Portimão, em 9 de setembro 
de 190t. Curson os preparatorios em Faro, e foi 
depois matricular-se na Universidade na facul- 
dade de Direito, em que se formou em 1551. Foi 
nomeado delegado do ministerio publico em Fa- 
vira a 20 de abril de 1853, d'onde teve transfe- 
reneia para Faro em 8 de junho do referido anno, 
e d'ahi novamente para Tavira em 13 de agosto 
de 1356. Nomeado juiz de direito na ilha de S. 
Jorge por deercto de 9 de julho de 1562, foi trans - 
ferido para a comarca de Maeedo de Cavalleiros, 
por decreto de 29 de março de 1865; deelarado 
sem efivito este decreto, sendo transferido para 
a comarca de Porto de Moz por deereto de 11 de 
maio do mesmo anno. Piliando-se no partido rc- 
generador, foi eleito deputado em 5 de dezembro 
de 1565, deixando então as suas funeções de juiz, 
que reassnmiu em 1 de julho de 1566 Foi promo- 
vido a juiz de segunda classe, nomeado parz a 
comarca de Loulé, por decreto de 19 de julho de 
1566, tomando posse em 10 de agosto seguinte. 
Sendo promovido a juiz de primeira classe, teve 
a nomeação para Evora, em 23 de dezembro 
de 1872, tomando posse em 10 de fevereiro 
de 1873. Foi transferido para Silves por decreto 
de 10 de julho d'esse anno. Em IS de abril de 
E876 a camara dos deputados o nomeou para fa- 
zer parte da commissão encarregada da reforma 
da divisão judicial do ultramar. Por decreto de 
i7 de agosto ainda d'este anno, lhe foi concedi- 
do o terço a mais do ordenado contado do primei- 
ro de junho antecedente. Transferido por ter 
completado o sexennio para a 6.º vara de Lisboa. 


| por deereto de 24 de fevereiro de 18:9, Sendo 


promovido a juiz de 2.º instancia foi nomeado 
para a Relação dos Açôres por decreto de 12 de 
outubro de 1852, e transferido depois, a seu pe- 
dido, para a Relação de Lisboa, por drereto de 
21 de jusho 1855 O decreto de 2t de abril de 
1890 o nomeou vogal da commissão da reforma 
judiciaria. Foi vice-presidente da Relação de Lis- 
boa, por decreto de 24 de dezembro de 1593, de 
que prestou juramento no dia 3 de janciro de 159, 


chiridion de advertencias para os peuiutentes e | e tomou posse cm 13 do referido mez e an- 
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uo. Foi uomeado presidente da mesma Relação, 
por decreto de 16 de junho; prestou" juramento 
em 20, e tomou posse em 25 do referido mez, ain 
da em 189t A sua vida parlamentar foi muito 
longa. A primeira legislatura, em qne saiu eleito 
depntado, começou em 30 de julho de 1865 e ter- 
ininou em 14 de janeiro de 1868; e depois de 1575 
a 1585, tendo sido presidente da camara electiva 
desde 1582 a 1335. N'este auno foi eleito membro 
da camara dos pares, pelos collegios distrietaes 
do Porto e de Sautarem, optando pela represen- 
tação do primeiro, e tomaudo posse em 1L de fe- 
vereiro de 1356. Em 30 de julho de 1890 foi no- 
meado par do reino vitalicio, logar de que tomou 
posse em 7 de agosto seguinte, e exercen as fun- 
eções da camara alta desde 27 de setembro de 
1844 até 1897, em que se demittiu o ministerio 
regenerador, c novameute, de 29 de dezembro de 
1901 até 190t, anno em que falleceu. Luiz Bivar 
foi agraciado com a carta de couselho, por deere- 
to de 23 de julho de 1594; nomealo commenda- 
dor e elevado juntamente à diguidade de gran- 
cruz da ordem de Christo, por deereto de 1 de 
janeiro de 1895; nomeado juiz conselheiro do Su- 
premo Tribunal de Justiça, por decreto de 5 de 
novembro de 1990. Em 13 de março de 1902 foi 
nomeado membro do conselho de Estado, e em 
1903 agraciado coni a gran-cruz da ordem da Tor- 
re e Espada. O conselheiro Luiz Bivar deixou o 
ser nome vinculado aos aunaes parlamentares 
pela fórma sempre correcta e imparcial como exer- 
cen a alta magistratura presidencial, tanto u'uma 
como na outra camara. Falleceu com mais de SO 
annos de edade. 

Gomes da Costa (Manuel de Oliveira). Capi- 
tão de infantaria, capitão-mór do Mossuril, ete. 
Nasceu em 14 de janeiro de 1863. Assentou pra- 
ça em 8 de novembro de 1880. Tem o curso das 
escolas Polyteehnica e do Exercito, que concluiu 
com distineção em 1883, sendo promovido a al- 
feres em 9 de janeiro de 1884, e a teucute em 7 
de novembro de 1589. N'este posto exerceu por 
algum tempo o cargo de commandante do posto 
fiscal da Ericeira. Foi promovido a capitão em 
20 de janeiro de 158. Serviu uo Estado da Iu- 
dia em 1593 como ajudante de campo do gover- 
nador geral, o conselheiro Raphael Lopes de An- 
drade. Além de outras commissões que tem des- 
empenhado, fez parte da que teve o encargo da 
organisação das fórças da India, em 1:94, pelo 
que foi louvado, e n'este anno começou a exer- 
cer o cargo de administrador do concelho de Gôa, 
em que prestou relevantes serviços, especial- 
mente á cidade de Nova Gôa, tanto no que diz 
respeito no seu aformoseamento, como ao seu 
estado hygienico. Em 1895 fez parte da commis- 
são permanente da arte c archéologia da India. 
O nome d'este official está ligado a cada uma das 
campanhas coloniaes, em que distinctamente tem 
entrado, revelando sempre qualidades de com- 
mando extraordinarias. Em 1595, quando reben- 
tou a revolta dos ranes, foi uomeado comman- 
dante da columua de operações em Satary. En- 
trou no combate de Gutnen, onde ficou ferido, e 
no de Aceeleigacete. Em Moçambique, nas cam- 
pauhas dos namarraes de 1896 e 1397 assistiu aos 
combates de Mnjiuga, de Ibrahimo e Naguema. 
No relatorio da expedição contra os namarraes, 
disse Mousinho d'Albuquerqne, referindo-se ao 
valente militar: «Este oflicial não só se portou 
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d'uma maneira brilhante no combate de Mujiu- 
ga, oude revelou verdadeiro eriterio na disposi- 
ção com que collocou os postos avançados de ati- 
radores, e inuita firmeza e sangue frio ua guarda 
da retaguarda durante a retirada, mas pela ma- 
neira como soube incutir respeito e submissão 
nos povos do Mossuril, Ampapa, Ampocuse e Ca- 
bacciras, uo curto praso de cineo mezes; pelo 
modo como organisou e commandou os auxiliares 
durante as operações de pequena guerra, desde 
dezembro de 1896 até março de 1897, revelou 
qualidades de militar a um ponto que não é vulgar 
attingir e dificilino exceder.» Na insurreição de 
1597 em Gaza bateu-se nos combates de Macon- 
tene e na surpreza de Mapulanguene; depois no 
Humbe, portou-se com a sua costumada bravura, 
no recoutro de Naloéque. O sr. capitão Gomes da 
Costa prestou á provincia de Moçambique o seu 
valioso auxilio em todos os serviços que se orga- 
uisaram depois da quéda do Gungunhana, sendo 
em 1599 nomeado commandante das columnas de 
operações no Nyassa. Na campanha de 1904 con- 
tra os cuauhamas, comimaudou o reconhecimento 
elfeituado na ante-vespera do desastre de Cune- 
ue, em que obteve o melhor exito. Terminada a 
campanha foi nomeado chefe do concelho de Hum- 
be. Governou o districto de Gaza pouco depois 
d'elle se ter creado, e em julho de 1906 toi no- 
meado capitão inór do Mossuril. O sr. capitão lio- 
mes da Costa é timbem um distincto pintor ama- 
dor, e n'esta qualidade, quando esteve na India, 
reformou os retratos de todos os governadores e 
vice-reis que tem governado aquelles estados, 
existeutes no palacio do governo. ©’ oficial da 
ordem da Torre e Espada, eavalleiro da de S. 
Beuto de Aviz, e tem as medalhas de prata, de 
valor militar, de bons serviços, de comportamen- 
to exemplar, de serviços no ultramar, para com- 
memorar a expe ição a Moçambique 1894-1595, 
para commemorar a expedição da Índia em 1595, 
e para commemorar as operações cm Gaza em 
1597. Escreven: Guia militar compilada para a 
execução das «Instrucções theorico-praticas nos eor- 
pos de infuntaria», Lisboa, 1537; Methodo para a 
instrucção individual e do grupo, Figueira da 
Foz; Programma para os exames de primeiro ea- 
bo da guarda Jjiseal em harmonia com o regula- 
mento de 15 de novembro de 1888; Coimbra, 1533; 
fez-se segunda edição em 1889, Programma para 
os exames do posto de segundo sargento da guar- 
da fiseul em harmonia, ete., Coimbra, 1339; Pro- 
gramma para os exames do posto de primeiro sar- 
gento da guarda fiscal em harmonia, ete., Coim- 
bra, 19-9; Gaza (1897-1898), monographia. 
Gomes da Gosta (P. Paulo Franeiseo). Pres- 
bytero, parocho encommendado na freg. de 5. 
Lourenço, de Carnide. Escreveu: Discurso que 
na eleição parochial em o dia 10 de dezembro de 
1820 reeituu na freguezia de S. Lourenço de Car- 
nide e Luz, ete., Lisboa, 1520; Discurso instructivo 
recitado no domingo da resurreição de Jesus Chris- 
to, avs seus parochiunos; dedicado ao Soberano 
Congresso das Côrtes, ete., Lisboa, 1821; Oração 
reeitada em 6 de maio de 1821, na acção de gra- 
Gas que ao céo ofertou a fregnezia de S. Louren- 
ço de Carnide pelo complemento das felicidades da 
nação, dedicado ao ex"? prineipe real o sr. D. Pe- 
dro de Aleantara, Lisboa, 1821; Novena de Nossa 
Senhora da Luz, dedicada e oferecida ao fidelis- 
simo rei D. João Vt, Lisboa, 1SlT7; de pag. r a x, 
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vem: Noticia abreviada da milagrosa apparição 
da imagem de Nossa Senhora da Luz; Oração que 
recitou na egreja de Santa Maria de Alcaçova, 
em Santarem, vo acto da posse da sua conezia, 
Lisboa, 1325; Oração gratulatoria, que na acção 
de graças que ao céo rendeu a freçuezia de S. Io- 
mão de Carnaxide, e Luz pela feliz chegada de 5. 
Magestade Fidelissima recitou o seu actual paro- 
cho... oferecida e dedicada ao grande rei o sr. 
D. Joo VI, Lisboa, 1821; Despedida pastoral 
que fez aos seus parochianos da Luz e Carnide o 
seu prior encommendado. ., dedicado e oferecido 
ao amavel, pio e augusto soberano o senhor D). 
João VI, Lisboa, 1824. 

Gomes da Costa (Thomaz). Ecclesiastico 
muito douto em Thcologia Moral, e na pratica 
das cerimonias religiosas. lira natural de Lisboa, 
e foi abbade da egreja de S. Mamede, de Guide, 
e depois da de Sobreiro, ambas do bispado de 
Miranda. Escreven um Cerimonial da Semana 
Santa, que se imprimiu em 1740. Deixou em ma- 
uuscripto: Obrigações do parocho. 

Gomes da Costa (Torquato Elias). Tenente- 
coronel de artilharia, lente da 4.º cadeira da Es- 
cola do Exercito, cavalleiro da ordem de Aviz, e 
condecorado com a medalha das campanhas da 
Liberdade, algarismo n.º 2. N. em Lisboa a 17 de 
abril de 1318, fal. na mesma cidade a 27 de maio 
de 1850. Escreveu: Artilharia: curso de 1860- 
1861, Lisboa, 1860; era destinado aos alumnos da 
antiga 3.º cadeira da Escola do Exercito (orga- 
nisação de 1837); Curso de machinas, Lisboa 1805; 
destinado aos atumnos da 6.º cadeira; Apontamen- 
tos sobre bôccas de fogo raiadas e systemas de es- 
triamento e typos dc bôceas de fogo em uso e em es- 
tudo, Lisboa, 1866; Curso de fortificação passa- 
geira, Lisboa, 1367; com 10 estampas; destinado 
aos alumnos da 3.º cadeira da Escola (organisa- 
ção de 1563); Curso de fortificação subterranea 
professada no anno lectivo de 1868-1869, Lisboa, 
1565; Escola do Exercito 4* cadeira, 1º parte: 
theoria mechanica da polrora, Lisboa, 1817; 3° 
parte, Bulistica interna e sua applicação, Lisboa, 
1877; 4.º parte; Balistica externa e penetração, 
Lisboa, 1577; Não se publicou a 2.º parte. Dei- 
xou, e dizem que existe na Bibliotheca da Escola 
do Exercito, um Helatorio da visita á Hespanha, 
å França, à Belgica, e especialmente à exposição 
de Paris em 1567. 

Gomes da Cruz (José). Cavalteiro professo 
da ordem de Christo; bacharel em Direito Cano- 
nico pela Universidade de Coimbra, cte. N. em 
Lisboa em dezembro de 1633; ignora-se a data 
da sua morte, mas ainda vivia em 171. Era f- 
lio de Manucl Gomes da Cruz e de Catharina 
Rodrigues Palaura. Aprenden a lingua latina 
aos 9 annos de edade, e estudou um anno Philo- 
sophia no collegio dos jesuitas, de Santo Antão. 
Aos 13 annos matriculou-se na Universidade sc- 
guindo o eurso de Direito Canonico, em que re- 
cebeu o grau de bacharel. Aos 19 anuos foi des- 
pachado juiz de fóra de Cezimbra, Barreiro c 
Azeitão, d'onde passou a juiz dos orphãos do 
Bairro Alto de Lisboa, superintendente das de- 
cimas, e depois do quatro e mcio por cento, em 
enjos logares se conservou durante 18 annos. Fin- 
do este praso resolveu trocar a vida de juiz pela 
de advogado, e estabeleceu-se em Lisboa, exer- 
cendo este cargo por mais de 40 annos, grangean- 
do grande fama como jurisconsulto, sendo tam- 
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bem muito respeitado pela sua erudição. A Aca- 
demia Real da Historia Portugueza o clegeu seu 


| socio em 1733, e vesta qualidade o encarregou 


de continuar as Memorias ecclesiasticas do bispa- 
do da Guarda, começadas pclo seu antecessor 
Manuel Pereira da Silva Leal; não consta, porém, 
que chegasse a cumprir esta incumbencia. Na 
Bibliotheca Lusitana, de Barbosa Machado, vol. 
1, pag. 859 e 8'0, vol. 1v, pag. 211, e no Diccio- 
nario Bibliographico, de Innocencio da Silva, vol. 
tv, pag. 361 e 352, vem uma extensa relação de 
Allegações e outros trabalhos juridicos sobre diffe- 
rentes processos e demandas. Escreveu mais : 
Oração em que congratulou a Academia Real de 
estar feito seu collega; sem logar nem anno de 
impressão; Elogio de Martinho de Mendonça de 
Proença Homem de Pina; tambem sem logar nem 
anno de impressão; Elogio funebre de Manuel de 
Azevedo Fortes, eugenheiro-mór do reino, ete., Lis- 
boa, 1754; Dialogo apologetico, moral e critico, or- 
nado para instrucção do miuistro principiante, 
que deseja salvar-se no oficio nobilissimo e excel- 
lente de julgar, que é o mais perfeito, meritoria de 
todos os empregos politicos, se se exercitar com 
perfeição. Mandado imprimir pelo seu autor, pe- 
las ruzões com que se justifica no primeiro prologo, 
Lisboa, 1761. 

Gomes Ferreira (Delfim). Escriptor e jorna- 
lista. N. em Coimbra a 16 de dezembro de 1800, 
fal. em janeiro de 1897. Kra filho de José Gomes 
Ferreira, marcenciro. Estudou instrucção prima- 
ria, c o pae dedicou-o ao seu officio. Delim Go- 
mes, porém, aos 12 annos já revelava notavel in- 
telligencia, e sentiu-se com mais vocação para 
as letras do que para a marcenaria. Entrou pou- 
co depois como aprendiz para a typographia da 
Universidade, onde se conservou até fallecer. Es- 
tudava constantemente, e possuia uma instructi- 
va livraria. Fundon os jornaes: A Instrucção, O 
Caloiro, Besouro, Vespa, Cacholetas, Cartão de 
visita, Mestre e Operario; estes dois ultimos pu- 
blicaram-se na Figueira da Foz, onde Delfim Go- 
mes esteve algum tempo como typographo. Com 
o titulo de Bibliotheca social publicou varios pam- 
phletos de propaganda deinocratica, varios folle- 
tins em favor dos typographos da imprensa da 
Universidade, e diversas polemicas avulsas, e por 
ultimo dis pequenos volumes de critica biblio- 
graphica, intitulados: Bibliographia Antheriana, 
notas ao ensaio do sr. Joaquim de Araujo e Defe- 
za d'algumas notas impuguadas pelo sr. Joaquim 
de Araujo. Tambem instituiu o Atheneu Popular, 
de Coimbra. Collaborou na Oficina Graphica, 
Jornal do Commercio, Tribuno popular, Districto 
de Coimbra, Branco e Negro, Mala da Europa, 
ete. Foi correspondente em Coimbra, do Seculo, 
Primeiro de Janeiro e Gazeta da Figueira, e as 
suas correspoudencias eram sempre apreciadas. 

Gomes de Figueiredo (Pedro). Era capitão 
de infantaria em Lisboa, com exercicio de enge- 
nheiro, quando foi no-ncado tenente do mestre de 
campo general de infantaria ccm o mesmo exer- 
cicio para ir servir na Nova Colonia do Sacra- 
mento, em substituição de José Vieira, que tinha 
fallecido. A carta da nomeação tem a data de 25 
de abril de 1723. Prestou ali importantes servi- 
ços durante 26 aunos e 1l mezes, toruando-se 
notavel pelo seu prestimo c actividade. lim 23 
de março de 1743 foi promovido a mestre de eam- 
po com exercicio de eugenheiro. 
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Gomes da Guerra (Isidoro). Empregado n'uma 
das secretarias de Estado; commendador de dnas 
ordens militares, e funccionario da confiança do 
conde de Bomfim, que sempre o protegeu. À 
Lisboa em 1300, e falleceu pouco depois do anno 
de 2350. Escreveu: Catalogo das ascensões rectas 


c declinações das estrellas susceptiveis de occulta- | 


ção pela lua, calculadas para o 1.º de janeiro de 
1892, Lisboa, 1831; Tratado dos pesos e medidas 
da Asia, Africa, America e Oceania, reduzidas ao 
peso e medida de Portugal, Lisboa, 1837; Tra- 
tado de cambios, Lisboa, 1837. 

Gomes da Ilha (João). Pagem do infante D. 
llenrique e poeta, casado com Guiomar Ferrei- 
ra, filha de Gonçalo Ayres Ferreira, companhei- 
rode Gonçalves Zarco. Era natural, on pelo menos, 
residente na ilha da Madeira. No Cancioneiro de 
Garcia de Rezende acham-se alguns dos seus 
versos, a fol. 65 v. e seguintes. 

Gomes Leal (Antonio Duarte). Escriptor e 
poeta contemporaneo. N. em Lisboa em 1849, 
sendo filho d'um antigo empregado da Alfandega 
d'esta cidade. Desde muito novo mostrou as maio- 
res tendencias para a litteratura, que sen pae 
procurava combater. Gomes Leal escrevia ver- 
sos em que sc notavam lampejos d'um grande 
talento original; mandava-os ás escondidas do 
pae para os jornaes que logo os publicavam, e 
que lhe valiam sympathias litterarias dos estra- 
uhos, e longos arrasoados paternaes, quando por 
acaso o pae Il'os surprehendia. Afinal, vendo que 
não havia meio de vencer a vocação litteraria do 
filho, deixou-se de o apoquentar, e Gomes Leal 
lançou-se no movimento litterario moderno, to- 
mando logo um logar importante. O ultimo es- 
forço do pae, para o afastar da litteratura, foi em- 
pregal o como escrevente no escriptorio do anti- 
go tabellião Scola. No meio dos sens trabalhos, a 
phantasia afastava o para a poesia, e muitas ve- 
zes abandonava o escriptorio, até qne por fim o 
abaudonou completamente para se entregar de 
coração aos seus trabalhos poeticos. As suas pri- 
meiras composições em prosa e verso, publicaram- 
se em pequenas revistas criticas, de curta vida, 
como o Bastidor, e nos almanachs, como o Alma- 
nach Taborda. Depois escreveu folhetins na Ga- 
zeta de Portugal, Itevolução de setembro, Daario 
de Noticias. Na collceção dos Brindes d'este jor- 
nal publicou: Historia de um casamento triste, O 
Espelho du marqueza, A peste negra Collaborou 
em diversos jornaes litterarios e criticos, como o 
Espectro de Juvenal, ete. Distinguem se pelo rele- 
vo impressivo, varios artigos de snggestão estlre- 
tica, insertos na Tribuna, jornal de Ferrer Farol, 
e na Renascença, de Joaquim de Araujo. Publi- 
cou um opuseulo de polemica politica, intitulado 
A orgia. Quando se apresentou no parlamento q 
tratado de Lourenço Marques, negociado em In- 
glaterra pelo fallecido estadista João de Andra- 
de Corvo, Gomes Leal, acompanhando as mani- 
festações democraticas contra esse tratado, es- 
creven uma carta em verso, dirigida a el-rei D. 
Luiz, com o titulo de A traição. Esta vehemen- 
te poesia causou profnuda impressão no paiz, e 
Gomes Leal foi arbitrariamente preso, sem eul- | 
pa formada. Em seguida escreveu ontra carta, O | 
Jerege, que dirigiu à rainha senhora Ð. Maria | 
Pia, e ainda ontra, denominada O Renegado, a | 
Antonio Rodrigues Sampaio, então presidente do | 
conselho de miuistros, e protestando contra nma | 
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nova lei de imprensa. Publicou depois outra car- 
ta, em 1889, dirigida ao imperador do Brazil, D. 
Pedro H, Protesto de alguem, « um folheto, Kru- 
ger ea Hollanda, em 1901. N'um volume, offere- 
cido ao dr. Campos Salles, Fim de um mundo, en- 
contram-se as satyras modernas de Gomes Leal; 
o antigo protesto contra a lei do recrutamento, 
Tributo de sangue, que desde 1881 estava esgota- 
do. São tambem de Gomes Leal umas apreciações 
criticas como preambulo de diversas obras, 
acompanhando as respectivas edições, como O 
prefacio do volume de versos da poctisa portuen- 
se, D. Clorinda de Macedo, Sombras; e sobre a Es- 
thetica do Mysterio, que precede o Poema de um 
morto, de Guilherme de Santa Rita. Em 1577 pu- 
blicou nm poemeto, À" morte de Alexandre Iler- 
culano, e em 1880 o poemeto À fome de Camões, 
por oceasião de se commemorar o terceiro centena- 
rio do poeta. Em 1875 havia publicado As Clari- 
dades do Sul, que se compõe de ö partes: Inspi- 
rações do sol, Realidades, Carteira d'um phanta- 
sista, Mysticismo, Humorismo e Ruinas. Em 1901 
appareceu a segunda edição, revista e augmen- 
tada, trazendo além d'outras poesias até então iné- 
ditas, A morte do athleta que se fizera no Porto 
uma edição especial, que não foi posta å ven- 
da. Em 190: publicou em Lisboa o poema À 
mulher de luto, seguido d'uma extensa e crudita 
nota em prosa sobre A sobrevivencia do amor. Em 
1884, tambem fazia acompanhar d'una impor- 
tante nota em prosa o seu poema O anti-Christo, 
vasta composição phisolophica, dedicada a Ednar- 
do Hartmann. À sua Historia de Jesus para as 
creancinhas lerem, que appareceu em 1883, está 
escripta n'um tom simples e facil muito aprecia- 
do. Em 1907 publicou O Mephistopheles em 
Lisboa. 

Gomes Leal (Manuel). Pharmaceutico, que 
escreveu e publicou em Lisboa, em 1705, o se- 
guinte livro : Tratado do Rego do Antimonio, ou 
calix chimico, com as experiencias dos mais insi- 
gnes autores que d'elle usaram e escreveram, Pro- 
põe-se tambem a advertencia que deve haver nas 
aguas communs distiladas, cte. 

Gomes de Lima (Manuel). Cirurgião acade- 
mico anatomico da Real Academia de Madrid, e 
socio da Real Academia de Sciencias de Sevilha. 
N. na freguezia de Santa Maria de Arcozello, ter- 
mo de Ponte do Lima, a4 de janciro de 1727; 
ignora-se a data do fallecimento. Era filho de 
Joio Gomes e de Rosa da Silva. Depois de 
aprender a lingua latina e estudar Philosophia, 
dedicou-se à arte de eirurgia, em que teve por 
escola os hospitaes de Vianna de Castello e o de 
Todos os Santos, de Lisboa, estudando não só com 
professores nacionaes, mas com os afamados ci- 
rurgiões inglezes Nicols e Werton. Instituiu no 
Porto uma Academia Cirurgica á imitação das que 
existiam nas côrtes da Europa, o que conseguiu, 
depois de vencer alguns obstaculos, e de qual foi 
secretario. (O) collegio real de 5. Fernando, de 
Madrid, o elegen para seu collega, dispensando- 
lhe as maiores distineções : Escreveu: Zoziaco 
Lusitanico, - Delphicv, Anatomico, Botanico,Cirur- 
gico, Chimico, Dentrologico, ete., anno de 1749, 
mez de janeiro: obra da Academia dos Escondidos 
da cidade do Porto; é uma oração academica com 
que se deu principio å Academia Cirurgiea; foi 
impressa no Porto, mas sem declarar o anno da 
impressão; Ecphasis Cirurgica sobre la suppura- 
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cia, ó Empyema, ètc., esta dissertação, que fez 
por ordem do Collegio Real de Madrid, saiu im- 
pressa com cutras obras do mesmo collegio: Re 
ceptuario Lusitano Chimico Pharmaceutico, Me 
dics e Cirurgico, eu jormulario de ensinar a recet- 
tar em todas as enrermidad:s que assaltam o corpo 
humano. ete, Porto, 1749, 3 tomos: O Cirurgião 
inséruido; em que se expendem todos os instrumen- 
tos, e operações cirurgicas modernamente descrip 
tas. 2 tomos; Pamegyrico do Real Collegio Cirur- 
gico Matritense sobre a besignr acção d'el-rei ca 
tholico D. Fernando VI, o proteger e nobihitar, 
Madrid. 1748, Reflexões criticas sobre os escripto- 
res cirurgicos de Portugal, Jalananea, 1750; O 
I praticante do hospital e»nveacidat, Dialogo ci- 
rurgico sobre à infzmmação. fundado nas doutri 
nas anatmicas e mechanicas ex perimestaes. Porto. 
136 Deixou manuscripta: Histeria chronulgi- 
ca, e critica da Cirurgia, desde o principis do 
mundo até a» presente o 

Gomes Lourenço : Antonio». Cavalleiro da or 
dem de Christo; cirurgião e professor de cirur- 
gia no Hospital Real de Todos os Santos, ete. 
Era natoral de Monte de Lobos. da freguezia de 
Š. Gens, de Palla, termo da villa de Mortagoa. 
fal. em 170V. Seus paes tiram Marcos Gomes e 
Maria Gomes Estudou em Lisboa cirurgia eana- 
tomia. Em 174% foi nomeado cirurzião do referi- 
do hospital, sendo promovido em 2% de abril de 
1730 a um dos logares então creados de lente de 
cirorgia. Foi m>dico da Misericordia e otâcial do 
Santo Oficio. Escreveu: Arte PAlebotomanica, 
amatesica e cirurgica para sangradores, ete. Lis- 
boa, 1741: Breve exame de sangradores, extrahid» 
da Arie Phlebotomasica, ete., Lisboa. 17467 Ci- 
rurgir cdassica Lusvana, Anatomica. Pharmaceu- 
tiea, Medica, a mais moderna, Parte I, Lisboa. 
1454: Parte II, 1762, de que se fez segunda edição 
em 1159, ambas as partes. 3 * edição em 175): em 
17%) já se publicon a 5! edição, murto accrescen- 
tada em muitas partes, 2 tomos: Dissertação pra- 
tica d exosisse e da carta dos ossos: da sua cura 
da ampstação ds Femer.. . dz espinha ventssa, da 
espinha bijida. da raquitis, etc.. Lisboa, 1772. 

Gomes Loureiro Muanusl José). Magistrado, 
que fez parte do governo da ladia. em 1521. N. 
no logar de Sezares, termo de Braga. Depois de 
formado em Direito pela Universidade de Coim- 
bra, foi despachado em 176) juiz de {fòra de Al- 
coutim: cm 22 de março de l1)> passou a onvi- 
dor de Moçambique, sendo transferido a 25 de 
setembro de 1591 para a Relação de Gia, owde 
chegou no anno seguinte. e ali serviu de juiz da 
alfandega. procnrador da Corôa e Fazenda, e in- 
terinameete de chanceller Em 1º) foi nomeado 
para a Casa da “npplicação: em 1*12 tornou pa- 
ra a India como chancheller da Relação, e pelo 
avise regio le 22 de setembro de 1513 foi despa 
chado secretario do Estado, logar que accumu- 
lou e desempenhava qnando depozsram o conde 
do Rio Pardo. Em 1522? regressou ao Rio de Ja- 
neiro e d'ali volton ao reino, onde oceupou varios 
cargos na magistratura Era membro do conse- 
selho Ultramarino quando se extinguiu este tri- 
bunal, em 1533. Fez depois parte da commissão 
adminisirativa da Santa Casa da Misericordia, e 
achando se aposentado no Supremo Tribunal de 
Justiça. falleceu em Lisboa, na edade de Mi an- 
nos. a * de maio de 1555. Escreven: Memorias 
dos estabelecimentos psrtugsezes a Leste do Cabo da 
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Boa Esperança, Lisbo', 1535; Ada sé 
tis Memorias em que se rejerem algumas particu- 
larilades de Macaw. Lisboa, 1535. e * À 

Gomes da Matta Luiz). V Correio mir 
I Quintal e Correios. se 

Gomes Monteiro (Bernardo dos Santos). Ci- 
rurgião e lente de cirnrgia no Hospital de 5. Jo- 
sé. que falleceu em 17 de junho de 15)3. Foi no- 
meado cirurgião em 1i74 e lente a 6 de fe- 
vereiro de 1173. com a condição de não receber 
dos praticantes maiores emolumentos que os que 
Ge ape pagar para a entrada das outras 
aulas. 

Gomes Morin (Domingss'. Medico do hospi- 
tal de Todos os »antos. que falleceu em 1714. 
Foi nomeado em 1594 e aposentado em 1713 com 
o ordenado por inteiro e propinas. 

Gomes Pacheco i Antonio). Presbytero secu- 
lar e escriptor. N. em Itamaraci, provincia de 
Pernambuco em 1741. e fal no Recife em agosto 
de 1197. Era filho do capitão Manuel da Costa e 
de D. Manuela Izabel de Barros Pacheco. Noli- 
vro Bisgraphias de alguns pernambucanca ilustres 
encontram se muitos trabalhos seus, contando se 
entre outros os seguintes : Um smet joco-sério: 
Uma decima improvisar em Oiteiro nocturno na 
festa do Menino Deus: Quatro decimas glosadus 
entre o discipulo e o Padre Mestre. Tambem ha 
varias odes, sonetos, ete. por elle escriptos, na 
collecção de Obras feitas ans feliciasimes annos do 
illeo e exe? sr. José Cesar de Menezes. governa- 
dr e expitão tenente de Pernambuso na sessão de 
19 de março de 1775, oferecida por Antonio Go- 
mes Pachecn, presbytero secular. 

Gomes Ribeiro (José). Dontor e lente jubila- 
do de Medicina na Universidade de Coimbra. N. 
em Alijó em 1507, fal. em Coimbra a 2) de maio 
de 1564. Era filho de José Gonçalves Seara. Só 
em 1531 é que pôde applicar-se ags estudos pre- 
paratorios para o curso medico, porque tanto el- 
le como seu pae, estiveram presos durante o go 
verno absoluto do infante D. Migael, por causa 
das suas idéas liberaes. consegoindo sair da 
prisão em 135. Matriculando-se depois na Uni- 
versidade, veiu a doutorar-se a 31 de julho de 
1:42. Por espaço de 1? annos serviu como lente 
substitnto. passando depois à propriedade de uma 
das cadeiras do curso, até 1563, em que jubilou. 

Gomes da Silva (Francisco Joiz da balança 
da Casa da Moeda no Rio de Janeiro, commen- 
dador das ordens de Christo e da Torre e Espa- 
da, capitão da guarda imperial. ete N em Lis- 
boa a 22 de setembro de 1731. onde tambem fal. 
em 3U de setembro de 1452 Era filho de Auto- 
nio Gomes da Silva. Frequentava no seminario 
patriarchal de Santarem os estulos de humani- 
dades, destinando-se á vida ecclesiastica, quan- 
do teve de acompanhar seu pae, que em novem- 
bro de 17 emigron para o Brazil na comitiva 
da familia real. No Rio de Janeiro entrou | 
ao serviço do peço em 151^, na qualidade de re- 
posteiro de nam®ro, e em 1512 foi agraciado com 
o habito da ordem de Christo A 30 de outubro 
de 1516 teve a nomeação de juiz da balanca da 
Casa da Moeda. sendo em 124 nomeado secre- 
tario do gabinete imperial, e superistendente 
das Reaes Cavallariças Foi commonilalor da or- 
lêm de Christo «e capitão da gaarda imperial. 
Em 1=25 teve a carta de conselho, sendo agra- 
ciało com a ordem do Cruzeiro, e ao mesmo tem- 
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po nomeado official maior graduado da Secreta- 
ria dos Negocios do Imperio. No primeiro de maio 
de 1526 foi coudecorado com a commeuda da an- 
tiga ordem da Torre e Espada, e em 1823 rece 
beu a da ordem imperial de Leopoldo d'Austria. 
Em 1829, por occasião do casa ieuto do impera- 
dor D. Pedro com D. Amelia de Leuchtemberg, 
foi elevado a grande dignitario da ordem da 
Rosa. Francisco Gomes da Silva trabalhou com 
dedicação pela independencia do Brazil, sendo, 
porém, nmeado em 4 de abril de 1830 encarre- 
gado de negocios d'aquelle imperio em Napoles, 
não acceitou o cargo, preferindo vir para a Eu 
ropa como particular, a titulo de tratar da sua 
saude, sendo-lhe conservados todos os seus loga- 
res, honras ¢ vencimentos. Dizem que esta reso- 
lução foi motivada por uma declaração do mar- 
quez de Barbacena, que lhe fez sentir a ameaça 
d'uma subversão geral do ministerio contra o 
imperador, caso este o não expulsasse do Brazil. 
Em Lisboa, depois do restabelecimento do parti- 
do constitucional eor 1833, D. Pedro IV, como 
regente, o ncmeou secretario de Estado da Casa 
de Bragança, c no exercicio d'esse cargo falle- 
ceu. Escreveu: A exposição do marquez de Bar- 
bacena, commentada por um brazileiro nato, Lon- 
dres, 1530; Memorias cfjerccidas á nação brazilei- 
ra, Londres, 1931. Consta que esta obra é de 
muito valor. 

Gomes da Siiva (Francisco). Dircctor geral 
da segunda repartição da Camara Muuicipal de 
Lisboa, jornalista, antigo deputado, ete. Nasceu 
em Lisboa em jauciro do 1855. Sen pae destina- 
va-o à vida commercial, e em 1570 entrava na 
casa Pereira & La Rocque, onde esteve primei- 
ro como empregado de cscriptorio, e depois como 
guarda-livros, logar que exerccu até 1886. E” di- 
plomado com o Curso Superior do Commercio, e 
tem algumas disciplinas dos lyceus. Na primeira 
gerencia municipal presidida por Fernando Pa- 
lha, foi nomeado empregado da repartição de fa- 
zenda do municipio, c vagando mais tarde o lo 
gar de director geral, foi a concurso, sendo n'el- 
le provido, logar que ainda cxerce. Em 1676 fi- 
liou-se no partido republicano, que sempre tem 
acompanhado, e a que prestou muitos serviços, 
Era um dos amigos mais dedicados de José Elias 
Garcia, um dos chefes mais respeitado d'aquelle 
partido. Dedicando-se ao jornal, collaborou assi- 
duamente na Democracia, antigo jornal dirigido 
por José Elias Garcia, em que a sua collabora- 
cão se tornou notavel; em 1880 e annos seguin- 
tes escrevcu n'esse jornal umas chronicas parla- 
mentares, com o titulo de Nas galerius, que assi- 
gnava com o pseudouymo de Justus, as quaes 
eram sempre lidas com o maximo iuteresse. Foi 
redactor até 1890, ultimo anuo em que se publi- 
cou. Em 1891 foi director politico do jornal re- 
publicano O Tempo. qne teve curta existencia., 
Em 1594 foi o director politico do Dia, jornal 
fundado por Autonio Ennes. Como orador es- 
treou se brilhautemente em dezembro de 18579, 
n'um comicio effeituado no antigo Circo Price, a 
proposito da lei do registo civil. Em outros co- 
micios é confereucias os seus discursos conse- 
guiam sempre impôr-sc ás assembléas, sem que, 
comtudo, deixassem de predomiuar a nota do bom 
senso € do respeito pelos adversarios, sendo sem- 
pre escutado com atteução e interesse. Candida- 
to do scu partido na primeira lista organisada 
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para a eleição da Camara Municipal, conforme a 
lei estabelecida por proposta do ministro Barjo- 
na de Freitas, ficou votado em decimo logar. Nas 
eleições politicas realizadas pelo ministerio pre- 
sidido pelo sr. consclheiro José Dias Perreira, 
foi o seu nome um dos mais fortemente indicados 
para a composição da lista republicana. Espon- 
taneamente cedeu da sua candidatura, traba- 
lhando com o maior desinteresse pelo successo 
da lista do seu partido, e destruindo quantos at- 
trictos existiam pela não inclusão do seu nome 
ua mesma lista. Nas eleições de 1894 é que foi 
imposto caudidato pelo partido, sendo eleito por 
Lisboa, pela minoria de 6:144 votos depois de 
Eduardo de Abreu, que teve 6:161. A sua cstreia 
parlamentar realisou-se na sessão de 26 de outu- 
bro do referido auno, na interpellação sobre a 
expulsão do repnblicano hespauhol Salmeron. Foi 
um discurso brilhante, que a camara escutou com 
o maior interesse e attenção Em 1896 tornou a 
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ser eleito deputado, tambem por Lisboa, sob o 
regimen da representação das minorias, O sr. 
Gomes da Silva foi por muito tempo correspon- 
dente dos jornaes do Porto: Folha Nova, Diario 
da Tarde e Dez de Março. E collaborou tambem 
uos seguintes: «tntonio Maria, A Republica, A 
Revolução de Janeiro, Pimpão, onde escreveu o 
artigo de fundo, durante alguns anuos, sob o 
pseudonymo Prudencio; no Domingo, jornal de 
Pinliro Chagas, publicou umas cbronicas sema- 
nacs, que fóram muito apreciadas. Perteuce à 
maçonaria, occupando logar eminente no Gremio 
Lusitano, que ha annos lhe dedicou uma sessão 
de honra. Foi tambem um dos que commungaram 
na imponeute mauifestação de Badajoz, que ha 
tempo se realisou, ponto de partida da Federa- 
cão peniusular, uma vez solidificada a republica 
de ambos os povos. O sr. Gomes da Silva tem-se 
afastado ultimamente da politica activa. 
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Gomes da Silva (Luiz de Sousa). General de 
brigada reformado. N. em Burgães, concelho de 
Santo Thirso em 15 de outubro de 1842. Assen- 
tou praça em infantaria a 8 de outubro de 1862, 


sendo promovido a alferes em 14 de janeiro de | 


1869, a tenente em 4 de fevereiro de 1874, a ca- 


pitão em 29 de novembro de 1880, a major em | 
19 de setembro de 1833, a tenente-coronel em 29 


de março de 15894, sendo reformado em general 
de brigada em 2 de agosto de 1898. Tem o curso 


da Escola do Exercito. E' commendador, official : 


e cavalleiro da ordem de S. Bento de Aviz, e 
tem a medalha de prata de comportamento exem- 
plar. Escreveu: Escola do Exercito, 1868-1809, 
2º cadeira, Lisboa, 1865 e 1369; estas folhas eram 
destinadas aos alumnos que frequentavam a re- 
ferida cadeira no segundo anno do curso de in- 
fantaria da Escola do Exercito, e comprehendiam 
as seguintes partes: Principios de geometria ana- 
lytica, como introducção à Balistica — Balistica— 
Pequena guerra - Castramentação - Grande tactica- 
Estrategia — Bôcas de fogo—Ar “as portateis an- 
tigas e modernas; são apontamentos das lições do 
professor da referida cadeira, na liscola do Exer- 
cito, José Joaquim de Castro; Manual de tiro e 
nomenclatura do armamento em uso na Infantaria, 
Porto, 1877. O sr. general Comes da Silva foi re- 
dactor do Monitor militar e União militar, reda- 
ctor e proprietario da Concordia, etc, 

Gomes de Sousa Junior (Francisco Maria). 
Jornalista, que falleceu em 8 de junho de 1893, 
com 27 annos de edade. Collaborou na Gazeta de 
Portugal, desde a sua fundacão, fazendo depois 
parte da redacção effeetiva, sendo tambem se- 
eretario, uomeado em 1890. Publicou em muitos 
jornaes um graude numero de producções de va- 
lor, tanto em prosa como em verso, que assigua- 
va com pseudonymos differentes. Foi um dos 
proprietarios e redaetores dos jornaes: A Noite, 
Portugal, e Reporter, onde escrevia quando 
falleceu. 

Gomes Teixeira (Jeronymo). Pintor de archi- 
teetura e de oruamentos. N. em Lisboa em 1772, 
e fal. em 1811. Foi discipulo de José Bernardes, 


autor das flôres do tecto do antigo portico da | 


egreja da Graça. Era muito apreciado como pin- 
tor de objectos de architectura, ornamentos e 


perspectiva, e tinha um gosto particular para a | 


combinação das côres. U tecto da antiga egreja 
de Santa Justa e o da capelia mór dos Marty- 
res são obras suas. Falleceu com 33 annos de 
edade. 

Gomes Teixeira (Joaquim). Bacharel em Leis 
pela Universidade de Coimbra. Não se conhecem 
as datas do seu nascimento e fallecimento. Sc- 
guindo a carreira da magistratura, foi corregedor 
da ilha Terceira, e falleceu sendo desembarga- 
dor da Casa da Supplicação. A Academia Real 


das Sciencias de Lishoa o nomeou sen socio cor- | 


respondente em 22 de maio de 1730. Escreveu: 
Confrontação da doutrina da egreja com a dou- 


irina da sociedade dos Jesuitas, lraduzida do ori- | 


ginal italiano no idioma portuquez, Lisboa, 1770; 
traz um extenso prologo do traductor. 

Gomes do Valle (Antonio). Cirurgião medico 
pela Escola Medica de Lisboa, e cirurgião de 
brigada do exercito; membro da Sociedade das 
Scieneias Medicas de Lisboa, ete. N. n'esta ci- 
dade a 16 de novembro de 1819. Era filho de Jo- 
sé Gomes do Valle e de D. Maria Joanna Rosa 
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do Valle. Esereveu: Exame critico da Memoria 
sobre a organisação do serviço de Saude do exer- 
| cito publicada n'esta capital por um anonymo, 

Lisboa, 1848; saiu com o scu nome e o do 

seu collega Antonio José de Abreu; Indagações 
sobre o morno na especie humana, e em particular 
referencia ao exercito portuguez; memoria ofereci- 
da à Sociedade das Sciencias Medicas de Lisboa; 
saiu uo Jornal da mesma sociedade, tomo xx, 
| 1859, de pag. 121 a 280, e d'ella se fez uma tira- 
gem separada, Lisboa, 1560. Antonio Gomes do 
Valle foi um dos collaboradores do Cosmorama 
litterario em 1840, juntamente com Rebello da 
Silva, dr. Thomaz de Carvalho, e outros; e tam- 
bem do Jornal das Sciencias Medicas de Lisboa, 
e do Jornal dos facultativos militares. Em 18951 
fundou com o dr. José Antonio Marques o Escho- 
liaste medico, no qual, além de outros artigos, pn- 
blicou varias observações e memorias sobre dif- 
ferentes pontos de medicina pratica, ete. 

Gomes Teixeira. V. Teixeira. 

Gomide. Familia illustre de Portugal, !descen- 
| dente de Nuno Martins de Gomide, que viveu no 
tempo de D. Pedro 1, e teve o seu solar na po- 
voação d'este nome. As suas armas são: Em cam- 
po azul cinco gomis com duas azas e tapadoiras, 
tudo de ouro postas em santor; timbre, um dos 
gomis do escudo. Um ramo d'esta familia tinha 
os seus tumulos n'um carneiro da egreja da Gra- 
ça, em Lisboa, nos quaes se viam as alludidas 
armas. 

Gomide (Gonçalo Lourenço de). Escrivão da 
puridade de D. João I, titulo que corresponde 
ao de aetual primeiro miuistro. Foi o primeiro 
senhor de Villa Verde; seu filho, João Gonçalves 
de Gomide, segundo senhor de Villa Verde, foi 
alcaide mór de Leiria, Obidos e Alemquer. Gon- 
galo Lourenço de Gomide foi bisavô do grande 
conquistador da India Affonso d'Albuquerque. A 
easa de Villa Verde foi depois clevada a conda- 
do, e passou para os marquezcs de Angeja. 

Gomide. Prov. e freg. de S. Mamede, da prov. 
do Minho, cone. e com. de Villa Verde, distr. e 
arceb. de Braga; 253 hab. e 68 fog. Tem caixa 
post. A pov. dista 10 k. da séde do cone. Corre- 
lhe proximo o rio lomem. Foi couto da ordem 
de Malta, com grrndes privilegios, como os dos 
outros caseiros d'esta ordem. Tinha juiz mas não 
tinha escrivão. Vinha nm de Pico de Regalados 
aqui escrever nas audicncias e fazer processos. 
A mitra apresentava o abbade, com 2005000 
réis annuaes. A terra é fertil, eria muito gado, e 
nos montes ha muita caça grossa e miuda, Per- 
tence Å 3.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. 
u.º 8, com a séde em Braga. 

Gomiei Pov. na freg. de N. S. das Neves, de 
Ribafeita, cone. e distr., de Vizeu. 

Gomil. Jarro de boca e fundo estreito. E' a 
peça de forma mais elegante das baixellas, pres- 
tando-se pela delicadeza das suas linhas a pri- 
morosas obras d'arte. Ao gomil corresponde tam- 
bem uma bacia, tendo em geral ornamentação 
similhante. Na exposição de arte ornamental, 
! realisada em Lisboa, no anno de 1832, apparece- 
ram varios gomis de prata e de cobre doura- 
do, entre os quaes se distinguian os seguintes ; 
Gomil de prata, com as armas reaes e outros or- 
natos donrados, de 29 centimetros de altura; tra- 
| balho do scenlo xvi, pertencente à capella da 
| Universidade de Coimbra. Gomil de prata doura- 
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da com ornamentação de conchas, golfinhos, se- 
rafins, flôres c arabescos. Bacia respectiva, no 
mesmo genero. Altura do gomil 47 cent., diame- 
tro da bacia 57 cent. Trabalho dos principios do 
seculo xvir. Pertence ao thesonro da sé de Lisboa. 
Gomil de prata dourada e lavrada, tendo no bojo 
as armas reaes de Portugal, e a aza formada por 
uma figura de mulher. Altura 29 cent., obra do 
seculo xvni. Pertence á capella de 5. João Ba- 
ptista da egreja de S. Roque de Lisboa. Gomil 
de prata dourada, lavrada de arabescos e carran- 
cas, tendo a aza a fórma de serpente; altura 31 
cent. Pertencia a el-rei D Luiz. Gomil de prata 
dourada com carrancas e outras ornamentações, 
tendo a aza muito levantada, em forma de ser- 
pente com duas cabeças, quatro pares de azas e 
duas caudas. Altura 47 cent.; obra do seculo xvir. 
Pertence a S. M. a rainha D. Maria Pia. || Como 
peça heraldica, o gomil apparcce no brazão d'ar- 
mas dos Gomides. V. este appellido. 

Gomil. Povoavões nas freguczias: S. João Ba- 
ptista, de Chavão, conc. de Barcellos, distr. de 
Braga. || S. Martinho, de Frazão, conc. de Paços 
de Ferreira, distr. do Porto. 

Gominhães. Pov. e freg. de S. Pedro Fins, 
da prov. do Minho, conc. e com. de Guimarães, 
distr, e arceb. de Braga; 310 hab. c 82 fog. A 
pov. dista 5 k. da séde do conc. e está situada 
proximo da margem esquerda do rio Ave. À mi- 
tra appresentava o abbade, que tinha 2305000 
réis annuaes. Pertence à 6.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 20, com a séde em Amaran. 
te. Esta freg. está annexa ecclesiasticamente 4 
de S. Torquato, do mesmo concelho. 

Gonbare. «Ilha nos limites de Gôa, da banda 
do passo seeco». E' assim que n'uma carta de el- 
rei D. João III, datada de Evora, a 23 de mar- 
ço de 1535, se menciona esta ilha, cujo nome 
actual não sabemos, mas suppômos ser a de Com- 
harjua. Diz a alludida carta: «.. faço saber que 
Jorge Dias Cabral, cavalleiro fidalgo de minha 
casa me enviou dizer que Diogo Lopes de Se- 
queira, sendo meu capitão-mór e governador nas 
partes da India, lhe fez mercê em meu nome da 
ilha de Gonbare que está nos limites de Gôa, da 
banda do passo secco, a qual cérca de todas as 
partes um braço de rio; que então era alagada 
d'agua do mar e desaproveitada, para que ellc a 
desalagasse e aproveitasse, e toda a renda que 
nella fizesse recolher para si livremente, sem por 
isso me pagar foro, direitos, nem outra cousa al- 
guma, sómente o dizimo å cgreja, e que por- 
quanto perdera o titulo da dita ilha, e a desala- 
gara e fizera nella muitas bemfeitorias e até 
agora a possuia, me pedia lhe fizesse d'ella mer- 
cê, pelo qual havendo en respeito aos servicos 
que me o dito Jorge Dias tem feitos e a elle e 
à sua propria custa c despeza desalagar a dita 
ilha, hei por bem e me praz de lhe fazer d'ella 
mercê em vida de tres pessoas, para que elle 
na sna vida possa lavrar e aproveitar,» etc., 
etc, 

Gonça, Pov. c freg. de S. Miguel, da prov. do 
Minho, conce, c com. dc Guimarães, distr. e arceb 
de Braga; 465 hab. e 128 fog. Tem est. post. per- 
mutando malas com Guimarães, e esc. do sexo 
fem. À pov. dista 9 k. da séde do cone. e fica pro 
ximo da margem esquerda do rio Ave. A mitra 
apresentava o abbade, que tinha 3003000 réis an- 
nuaes. À terra é fertil, e pertence å 6.º div. mil, 
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e ao distr. de recrut. e res. n.º 20 com séde em 
Amarante. 

Gonçala. Pov. na freg. da Conversão de >. 
Paulo, de Pavia, conc. de Móra, distr. de Evora. 

Gonçalinha, Pov. na freg. de S. Thiago e 
cone. de Soure, distr. de Coimbra. 

Gonçalo. Pov. e freg. de N. 8.º d'Assumpção, 
da prov. da Beira Baixa, conuc., com., distr. e 
bisp. da Guarda; 1:496 hab. e 371 fog. Tem cor- 
veio com serviço de posta rural, c uma fabrica de 
objectos de verga. À pov. dista 15 k, da séde do 
conc. e está situada na aba da serra da Estrella. 
A Mesa da Consciencia e Ordens apresentava o 
prior, que tinha 1005000 réis anmuaes. À terra é 
fertil, cria muito gado, e nos montes apparece 
caça grossa e miuda. Pertence à 2.º div. mil. e 
ao distr. de recrut. e res. n.º 12, com a séde em 
Trancoso. || Pov. do conc. do Muxima, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. 

Gonçalo Bocas. Pov. e freg. de N. 8.º da 
Graça, da prov. da Beira Baixa, conc., com., 
distr. e bisp. da Guarda; 310 hab. e 71 fog. Tem 
correio com serviço de posta rural. À pov. dista 
10 k. da séde do conc., e está situada na estrada 
da Guarda a Almeida. O prior de S. Pedro, da 
cidade da Guarda. apresentava o cura, que tinha 
158000 réis de congrua c o pé d'altar. Pertence 
å 2.º div. mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 12, 
com a séde em Trancoso. 

Gonçalo de Cintra (Angra de). Bahia da costa 
do Saliará, em Africa, assim denominada por 
Bartholomeu Dias, em memoria de terem sido 
ali assassinados pelos indigenas Gonçalo de Ciu- 
tra e alguns dos seus companheiros. Tambem é 
conhecida, entre outros nomes, pelos de Bahia de 
Cintra e Ira Barra. 

Gonçalo Martins. Pov. da freg. de N. S. da 
Conceição, de Marmelleiro, cone. e distr. da 
Guarda. 

Gonçalveiros. Pov. na freg. de N. S.º da As- 
sumpção, de Codeceiro, cone. e distr. da Guarda. 

Gonçalves. Appellido patronimico de Gonça- 
lo, e por isso muitas familias o usam, sem que 
tenham parentesco e procedentes de diversos 
troncos. Os que descendem de Antão Gonçalves 
usam as seguintes armas. Em campo verde uma 
banda de prata carregada de dois leões verme- 
lhos e por timbre um dos leões. D. Affonso V den 
a Gabriel Gonçalves, cavalleiro da Casa Real e 
cidadão do Porto, o seguinte brazão: Um esendo 
cm campo azul com um cordão de S. Francisco 
por hordadura, e uma aguia dourada com quas 
cabeças, no ineio d'elle, com as mãos postas so- 
bre a cabeça de um moiro. 

Gonçalves (Affonso). Pintor do tempo dos reis 
D. Duarte e D. Affonso V. Combateu na batalha 
d'Alfarrobeira nas fileiras do infante D. Pedro, 
regente do reino, tio e sogro de D. Affonso V. 
Por este motivo toi condenado a nma peua in- 
famante, mas o joven monarcha, em 1450, teve a 
clemencia de lhe conceder perdão, attendendo ao 
seu elevado merecimento e ao conceito, em que 
o tinha. Julga-se que foi nm dos pintores do con- 
vento da Batalha, porque alguns dos artistas que 
trabalharam n'este convento, cram dedicados ao 
infante. 

Gonçalves (Afonso). Esculptor do seculo xy, 
nomeado em 12 de março de 1456, por el-rei D. 
Affonso V, seu mestre de pedraria, por morte de 
João d'Alvcrca. Affonso Gonçalves vivia em Lis- 
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boa, e já era falleeido em 1485, porque no pri- 
meiro de setembro d'este auna, D. João II no- 
meou para o substituir Fernão da Ribeira. 

Gonçalves (Afonso). Mestre de carpintaria no 
tempo dºel rei D. Manuel, Trabalhou no hospital 
de Todos os Santos e no convento de S. Domin- 
gos. Em 13 de dezembro de 1513 foi nomeado 
mestre de earpintaria das terecenas da cidade de 
Lisboa. Vinha de tença 12:000 reaes por anno. 

Gonçalves (Alvaro), Um dos assassinos de D. 
Ignez de Castro. Era meirinho-mór do reino, e 
depois de ter aconselhado a D. Affonso IV que 
se desembaraçasse d'aquella desditosa dama (Y. 
Castro, Ignez de), não teve duvida em erguer o 
punhal com que a vietimou. Apezar de todas as 
promessas de perdão feitas por D. Pedro a seu 
pae no tratado que sc celebrou, e que restabele- 
cen a harmonia entre os dois, D. Affonso IV que 
bem conhecia o caracter do filho, foi o proprio 
que aconselhou Alvaro Gonçalves e os seus dois 
companheiros, Pedro Coelho e Diogo Lopes Pa- 
checo, que fugissen para Castella, conselho que 
elles não tardaiam a seguir. D. Pedrol, porém, 
apenas subiu ao throno, fez um tratado com D. 
Pedro, ret de Castella, e que se póde considerar 
um verdadeiro tratado de extradição, conseguin- 
do assim que lhe fôssen entregues os assassinos 
de D. Ignez de Castro. Alvaro Gonçalves não 
pôde escapar-se do seu implacavel inimigo, e foi 
justiçado em Santarem, sendo lhe o eoração ar- 
raneado pelas costas. 

Gonçalves (Alvaro). Poeta do seculo xvi, que 
teve a fama de ser imitador de Luiz de Camões, 
was eujas obras não fòram impressas, julgando 
se perdidas as que ficaram em poder de amigos 
ou de pessoas de familia. 

Gonçalves (André). Pintor d'el-rei D. Ma- 
nuel, pelos annos de 1500, e que no reinado de 
D. João III gozava de graude fama, tendo muitas 
encommendas d'este monareha. 

Gonçalves (André). Pintor que floresceu no 
sesulo xvni. N. em 1692, fal. em 1762, Foi disei- 
pulo de Julio Cesar de lemine, pintor genovez 
que residiu muito tempo em Lisboa. Pintou um 
grande numero de quadros nas egrejas da eapi- 
tal, que na maior parte fôram destruidas por oc- 
easião do terremoto do dia 1.º de novembro de 
1155. Depois d'esta catastrophe ainda proseguiu 
nos seus trabalhos. Imitava muito Conea e Ma- 
rata, e realisou muitas obras, servindo se dos de 
senhos d'estes pintores, Vêem-se traballos seus 
nas egrejas do Menino Deus, S. Lourenço, Santa 
Joanna, Santa Martha, S. Martinho, Mereês, na 
sacristia da egreja da Bemposta, Madre de Deus, 
etc. Deixou alguns diseipulos, entre as quaes se 
conta Pedro Alexandrino, que foi um artista mui- 
to apreciado. Na egreja da Madre de Dens é seu 
o quadro da Senhora dos Anjos ou da Gloria, que 
está no tecto da eapella-mór. Tambem são obra 
sua os quadros da sacristia da mesma egreja, que 
representant a vida de José no Egypto, e que são 
dignos do maior apreço. 

Gonçalves (Antão). Um dos nossos mais illus 
tres descobridores. Era ainda muito novo e guar- 
da-roupa do infante D. Henrique, quando este o 
incumbin, em 1441, de ir ao Rio do Ouro tomar 
azeite e pelles de lobos marinhos. Antão Gonçal- 
ves, porém, destemido e desejoso de se distin- 
guir, entendeu que devia praticar uma façanha 
mais notavel do que todas as que até ali se ha- 
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| viam effeituado, tomando alguns captivos, e con- 
duzindo assim pela primeira vez a t ortugal gen 
te d'aquellas terras. Propoz a sua idéa aos com- 
panheiros de viagem, que a acceitaram eom ecn- 
thusiasmo, e internando-se pelo sertão eom mais 
nove tripulantes, tomou um indigena e uma pre- 
ta, e voltando para o porto onde havia fundeado, 
encontron ali ancorado outro navio portuguez, do 
commando de Nuno Tristão. Era a primeira vez 
que se encontravam n'aquellas parageus navios 
portuguezes, partidos do Algarve em epocas dif- 
ferentes. Nuno Tristão, vendo os captivos, quiz 
tambem trazer alguns, e acompanhado por An- 
tão Gonçalves, pôde aprisionar o chefe dos indi- 
genas, que tinha o nome de Andahu. Voltando ao 
porto, e a pedido unanime dos tripnlantes, armou 
cavalleiro Antão Gonçalves, que déra tão assi- 
gnaladas provas de bravura, e em memoria d'es- 
te facto, aquelle sitio se ficou chamando Porto do 
Cavalleiro. Chegando a Portugal, Antão Gonçal- 
ves foi recebido com o mator enthusiasmo, sendo 
os eaptivos muito bem tratados, mas o chefe An- 
dahu pedia incessantemente que o levassem para 
a sua terra. O infante I). Henrique accedeu aquel - 
le desejo, e Antão Gonçalves foi outra vez å costa 
d'Africa, levando comsigo, Andahu, indo enear- 
regado de procurar noticias áeerca Ga ludia c do 
Prestes João. Em 1445 ainda foi ao Rio do Ouro 
para vêr se estabelecia relações com os moi- 
ros. Antão Gonçalves. por estes serviços, foi no- 
meado aleaide-inór de 'lhomar, escrivão da pu- 
ridade, e agraciado eom uma commenda da or- 
dem de Christo, recebendo ainda outras graças e 
mereês. A posteridade accusa-o, porem, de ter 
sido elle quem deu principio ao trafico da escra- 
vatura, mas à aecusação não é justa, porque An- 
tão Goncalves só quiz trazer a Portugal especi- 
mens da populacão das terras novamente desco- 
bertas. Os navegadores que o precederam, ha- 
viam feito o mesmo: era a prova mais eloquente 
que podiam dar do resultado das suas explora- 
ções, aprescutar os naturaes da terra que tinham 
descoberto. 

Gonçalves (untonio). Cirurgião da camara 
real, e do Hospital Real de Todos os Santos, que 
foi nomeado em 1625 para ajudante do cirurgião 
Antonio da Cruz. Em 162: foi elevado a eflecti 
vo. Escreveu um Tratado da gonnorrhea, que se 
publicou em 1669 com o livro de Antonio da Cruz, 
Iecopilação cirurgica. 

Gonçalves (Antonio Augusto). Protessor de de- 
senho elementar na Escola Industrial Brotero, 
lente cathedratico de desenho, na faculdade de 
Philosophia na Universidade de Coimbra, dire- 
etor da Eseola Livre das Artes de Desenho, e 
eseriptor demoeratico. Foi tambem dircetor da 
referida Escola Brotero. Naseeu em 20 de dezem- 
bro de 1848, e é filho do fallecido pintor conimbri- 
cense’ Antonio José Gonçalves Neves. Tem sido 
sempre muito dedicado ás artes e ao ensino da 
classe operaria de Coimbra. No auno de 1905, no 
dia do sen anniversario natalício, os socios da 
Eseola Livre das Artes de Desenho prestaram- 
lhe, por surpreza, uma sineera homeuagem, rea- 
lisando-se uma sessão solenne, onde se pronun- 
ciaram varios diseursos enaltecentdo os seus vas- 
tissimos eonheeimeutos artísticos, elevada intelli- 
gencia, suas qualidades de earaeter, e os muitos 

| serviços que tem prestado à classe operaria de 
Coimbra. Nesta oceasião foi-lhc oflerecida uma 
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mensagem encerrada muma magnifica pasta de 
pellueia verde com duas placas e pregos de pra- 
ta lavrada. Uma d'estas placas tem gravado o 
seguinte: «Ao mestre: Homenagem ao seu talen- 
to, ao seu amor å artc, aos seus altos serviços 
patrioticos, os seus discipulos dedicados». Esta 
mensagem era escripta em termos muito respei- 
tosos e lisongeiros, tendo por assignatura os alum- 
nas da Escola Livre das Artes de Desenho. O sr. 
Antonio Augusto Gonçalves publicou o estudo 
seguinte: Brevissimas noções elementares sobre o 
methodo das projecções orthognaes, Coimbra, 
1878. 

Gonçalves (Antonio Ribeiro). Ofieial da admi- 
nistração eentral do correio de Lisboa. N n'esta 
eidade a 10 de maio de 1339. Falleceu ha bas 
tantes annos. Cursou os estudos da Escola do 
Commercio, ¢ os de algumas cadeiras do Lyceu 
Nacional de Lisboa. Foi redactor e eollaborador 
de alguns jornaes politicos e litterarios, em que 
defendeu sempre os interesses das classes opera- 
rias, e escreveu sobre os melhoramentes e refor- 
mas da instrucção publiea. Entre esses jornaes, 
contam-se: O Jornal do trabalho, À Crença, Por- 
tuguez, Federação, Monitor portuguez, Portugal 
ilustrado, Persuasão nacional, Justiça, Restaura- 
ção, Douro, Civilisador, Diario de Noticias, Au- 
rora Littevaria, Miscellanea vecregtiva, ete. Tam- 
bem escreveu um artigo, que saiu no jornal hes- 
panhol A Democracia. Antonio Ribeiro Gonçalves 
foi quem pensou na creação da Escola Castilho, 
quem deu os primeiros passos para qne ella se 
estabelecesse, convidando para o auxiliarem ou- 
tras pessoas, que promptamente abraçaram aquel- 
la idéa, os quaes eram: José Dionysio Uorreia, 
João Venancio Pinto, Henrique de Carvalho Pros- 
tes, José Joaquim do Nascimento, João Franco 
da Cruz, e Alfredo Julio de Brito. A Escola Cas- 
tilho foi inaugurada numa sala do Lyeeu Nacio- 
nal de Lisboa a 23 de janeiro de 1876. No Re- 
latorio que se leu n'essa sessão, diz-se o seguin- 
te: «E' ao sr. Antonio Ribeiro Gonçalves que 
eabe a gloria da primeira idéa de ercar uma es- 
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eola, como padrão levantado á memoria do dis- | 
tincto escriptor Antonio Feliciano de Castilho, ' 


considerado como benemerito da iustrucção do 
povo, que dedicava uma parte da sua vida à eau- 
sa da instrucção popular, nas suas mais avan- 
çadas aspirações, introduzindo em Portugal a 
pedagogia e methodologia modernas, e lançando 
bases para a escola do seculo xix». 

Gonçalves (Domingos Maria). Nasceu em 
Lisboa em outubro de 1348, sendo filho de Ma- 
nuel Joaquim Gonçalves, empregado no minis- 
terio dos negocios estrangeiros, e de D. Maria Rita 
Gonçalves. Foi edueado na Escola Academica. Du- 
rante alguns annos exerceu o eargo de conductor 
de engenharia civil, desempenhando n'esse inter- 
vallo varias commissões, taes como as de colher 
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apontamentos para a historia da industria naeio- | 


nal, em 1865 e 1566, c de escolher objectos d'ar- 
te antigos para serem enviados å cxposição uni- 
versal de Paris em 1857, nos districtos do Porto 


e Braga. Por decreto de 6 de abril de 1870 foi | 


nomeado eonsnl de Portugal em Nantes Nos an- 
nos de 1850, 1863 e 1865 foi fundador e redactor 
principal dos seguintes jornaes litterarios: O 
Despertador, O Recreativo, A Voz da Mocidade, e 
União Academica. Ha muitos annos que partiu 


para o Rio de Janeiro. Escreveu: Projectos de es- | 
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tatutos do Gremio promotor das classes estudinsas, 
approvade pelos socios fundadores, etc. Lisboa, 
1863. Domingos Maria Gonçalves foi o prineipal 
iniciador da idéa d'esta instituição, de que se 
realisaram ainda algumas sessões na Escola Po- 
Iytechuica, instituição que se fôsse a efeito, po- 
deria ser de vantagem para o aperfeiçoamento dos 
estudantes que entrassem nº tirocinio das car- 
reiras seientiticas ou litterarias. Esereveu mais : 
Relatorio dirigido ao ex.mº ministro das obras pu- 
blicas João de Andrade Corvo em 28 de jruho de 
1865, Lisboa, 1806; Tolerancia politica em 186%. 
Historia da perseguição feita pelos srs. Sebastião 
Lopes de Calheivos e Menezes, bispo de Vizea, e 
marquez de Sá da Bandeira a Domingos Maria 
Gonçalves, Lisboa, 1869. Versa sobre a demissão 
que lhe fôra dada do logar de conduetor de enge- 
nharia eivil. 

Gonçalves (Egas). Gravador do sceulo xv, 
que trabalhou na easa da Mocda do Porto. Foi 
snbstituido em 7 de março de 1488, tendo avan- 
cada edade, pelo seu filho, e provavelmente dis- 
cipulo, Alvaro Egas. A respectiva carta regia, 
passada n'aquella data em Sautarem, acha-se na 
chaneellaria de D. João H, liv. XIX, fol. 67.0 
gravador Gil Vasques parece que tambem era 
seu filho. 

Gonçalves (Epiphanio Aniceto). Um dos ar- 
tistas dramaticos mais notaveis que tem havi- 
do em Portugal, um mestre de primeira ordem, 
reconhecido por todos, e que melhor soube rea- 
lisar o pensamento de Almeida Garrett, quando 
restaurou o tueatro portuguez. Nasceu em Lis. 
boa a 7 de abril de 1813, e fal. na mesma eida- 
de, vietima da febre amarclla, em 15 de outubro 
de 1857. Era filho de Manuel Gonçalves Vianna, 
e de Candida Rita Perpetua de Azevedo e Ama- 
ral. Deixou de usar o appellido de Vianna, 
quando entrou para o theatro, por ser tambem o 
de outro actor, e desde então Epiphanio Aniceto 
Gonçalves tornou-se mais conhecido na sua ear- 
reira artistica pelo nome de actor Epiphanio. A 
primeira profissão, a que se dedicou, foi a de gra- 
vador em estabelecimento do Estado, e de facto 
desenhava, principalmente em ornato, com muita 
proficieneia. Depressa, porém, deixou esta ear- 
reira para se entregar à vida de actor, de que se 
tornara enthusiasta, representando repetidas ve- 
zes em theatros particulares, em que obtivera as- 
signalados triumphos. Estreou-se no velho thea- 
tro do Salitre em 1836. Foi n'essa epoca a appa- 
rição da notavel empresa Emilio Doux no thca- 
tro da Rua dos Condes. Aquclle intelligente di- 
reetor não podia deixar de aproveitar o talento 
de Epiphanio, e logo o eseripturou em 1837. O 
novel aetor desempenhava os prineipaes papeis, 
sendo sempre muito applaudido, nos dramas do 
reportório da epoea. À fama crescente de Epi- 
phanio levou-o, de 1840 a 1843, a ser eseriptura- 
do pela empresa do conde do Farrobo, onde eon- 
tinuou a representar, reecbendo sempre applau- 
sos. No fim de 1843 constituiu-se a Sociedade 
Theatral dos Actores, que o elegeu director e en- 
saiador, tendo por eompanheiros os primeiros 
aetores de então: o velho Theodorico, o Matta, 
Lisboa, Ventura, Tasso, Emilia das Neves, Car- 
lota Talassi e Josepha Mesquita. Epiphanio foi 
de triumpho em triumpho em cada peça que re- 
presentava e ensaiava. Na Revista Universal Lis- 
bonense, jornal redigido por Antonio Feliciano de 
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Castilho, mais tarde visconde de Castilho, csere- 
via-se o seguinte: «O theatro da Rua dos Con- 
des nobilita se cada vez mais pela briosa perse- 
verança, com que através de dificuldades, gran- 
des e de todo o gencro, progride animoso para a 
perfeição a que afinal ha de chegar. Quanto ao 
primor da execução artistica, a propria inveja 
confessa pelo seu silencio que o sr. Epiphanio, 
tão superior em conhecimentos theoricos e pra- 
ticos ao sr. Doux, tem dado, em quantas pecas 
ahi se irão visto desde que é ensaiador, outras 
tantas osteutações brilhantes da sua pcricia c 
zelo em tal mister.» A primeira representação 
do Alfageme de Santarem, de Garrett, por esta 
companhia, foi de um exito até ali nunca visto 
nos nossos theatros. Apezar de ter sido elle quem 
substituiu a velha declamação de theatro pela 
escola franceza de 1830, accusayam-n'o alguns 





Epiphanio Aniceto Gonçalves 


de não ter seguido os progressos da arte, no en- 
tretanto, era elle quem mais commovia o espe- 
ctador e quein mais o enthusiasmava. Foi, por as- 
sim dizer, o primeiro ensaiador portugues de ver- 
dadeiro valor; pela fórma como ensinava, deixou 
discipulos que fôram honra da arte dramatica. 
Em 1846 fundou se o theatro de D. Maria II, pa- 
ra onde passou a companhia do theatro da Rua 
dos Condes. Epiphanio exercou os cargos de di- 
rector e ensaiador até 1853, anno em que 0 go- 
verno assumiu a direcção do theatro normal, sen- 
do então nomealo ensaiador o dr. Luiz da Costa 
Pereira. Não obstante, Epiphanio causaiou, com 
annuencia do dr. Luiz da Costa, e a pedido dos 
seus autores, os dramas 4 Mocidade de D João 
V, de Ernesto Biester, extraido do romance do 
mesmo titulo, de Rebello da Silva; O Cedro Ver- 
melho, de Gomes de Amorim; Fomos grandes, de 
D. Antonio de Lacerda, c ainda outros dramas e 
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comedias. Foi o primeiro actor coudecorado, re- 
cebendo em fevereiro de 1839 a mercê do habito 
de Christo que Almeida Garrett lhe communi- 
cou pelo seguinte oficio: «Inspecção geral dos 
theatros. Sua Magestade a Rainha Querendo 
Proteger o nosso renascente Theatro e honrar a 
nobre profissão de Actor em que espera que YV. 
S. coutiuuará a mcrecer a Sua Real Approva- 
ção, progredindo no caminho de aperfeiçoamcu- 
to que tão bem tem começado; Foi Servida Ap- 
provar a Proposta que levei à sua presença, e 
Fazer-me a mercê e a este Conservatorio, de No- 
meara V. 8.º Cavalleiro da Ordem de Christo 
por seu Decreto de sete do corrente. Ordena-me 
a Mesma Augusta Senhora que assim lh'o faça 
constar; o que desempenho com muito gosto, não 
só pelo que tenho a peito o augmento e gloria 
das nossas artes, mas pela particular estima com 
que sou, cte.» Epiphanio teve uma epoca calami- 
tosa. No periodo de 1846 a 1848, em consequen- 
cia da guerra civil que assolava o paiz, o thea- 
tro raras vezes funccionava, occasiouando gra- 
vissimos transtornos aos artistas dramaticos, fa- 
zendo-lhes soffrer grandes privações. Epiphanio, 
que era estremoso por sua mulher e filhos, teve 
dias de amargura pela falta de recursos, chegan- 
do uma vez a estarem todos sem comer mais de 24 
horas, soffrendo aquella desventura com a maior 
resignação. Epiphanio cnsaiou em muitos thea- 
tros particulares, e nomcadamente no das Laran- 
jeiras, do conde do Farrobo, na epoca do seu es- 
plendor, e era extraordinaria, além d'outras apti- 
dões artisticas que possuia, aquella com que mar - 
cava as pecas theatraes e as mettia em scena, 
por numeroso que fôsse o pessoal figurante. Epi- 
phanio era homem de theatro e só homem de 
theatro. Só n'elle vivia e pensava. Julio Cesar 
Machado, o espirituoso escriptor, que ha annos 
repousa ua eternidade, dizia que Epiphanio, 
quando não estava no palco, estava no camarim, 
quando não estava no camarim nem no palco, cs- 
tava no salão; e quando não estava no salão, nem 
no palco, nem no camarim, passcava no Rocio a 
olhar para o theatro. A febre amarella vietimou-o 
aos 41 annos de edade. O scu fuueral foi uma 
sincera manifestação de quanto elle era estima 

do c considerado. O acompanhamento ia a pé, 
vendo-se incorporados os actores de todos os thea- 
tros de Lisboa, incluindo os da companhia fran- 
ceza, que n'essa oceasião funceionava em Lisboa, 
assim como um grande numero de eseriptores, 
jornalistas c amigos do finado. Foi sepultado no 
cemiterio do Alto de S. João, sendo mais tarde, 
trasladado para o pantheon dos actores no cemi- 
terio dos Prazeres. No dia da morte, o theatro 
de D. Maria II, que tinha annunciado especta- 
culo, poz contra-annuncio, o fechou as portasem 
signal de seutimento. Do seu vastissimo repor- 
torio, mencionareinos as seguintes peças: À Da- 
ma de S Tropez, O casal das Giestas, O Trapei- 
ro de Paris, O Ghigi, Sullivau, À Dama das Ca- 
melias, I'ma mulher que engana seu marido, Fr. 
Luiz de Sousa, O Alfageme de Santarem, À Po- 
breza envergonhada, O castelo de Grantier, Um 
Auto de Gil Viceute, João Baptista, Os Mysterios 
de Paris, Moliére, Matheus, O Chapéo de palha 
de Italia, A Batalha das damas, Odio de raça, O 
Alcaide de Faro, Espiuhos e jlôres, O Templo de 
Salomão, A Prophecia ou a queda de Jerusalem, 
O sr. Dumbick, Catharina Howard, A Torre de 
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Nesle, À Camara ardente, O pobre pastor, Lucre- 
cia Borgia, Os homens de marmore, Joanna de 
Flandres, Trinta annos ou a vida d'um jogador, 
A Nodoa de sangue, Karl, conde de ttichter ou o 
castigo, A noite do homicidio, A Cruz, O Valido. 
O Castello de Faria, O Mineiro de Cascaes, O 
Ermitão da serro de Cintra, cte. 

Gonçalves (Estevão). Irmão e successor de 
Martim Goncalves, mestre da ordem de Christo. 
Foi um verdadeiro flagcllo dos moiros, e concor- 
reu muito para a prosperidade temporal da ort- 
dem, reclamando bens que tinham pertencido aos 
templarios, que deviam ser para os cavalleiros de 
Christo, segundo os intentos d'el-rei D. Diniz, 
fundador d'^ sta ordem, mas que andavam sonc- 
gados. Falleceu em 1344. 

Gonçalves (D Estevão). Mestre da ordem de 
S. Thiago, e um dos amais valorosos cavalleiros 
do tempo de D. Fernando. Assumiu o mestrado 
em 1372 e falleceu em 1382. 

Gonçalves (Estevão) O celebrado illumina- 
dor do precioso Missal, que se guarda na Acade- 
mia Real das Seicucias de Lisboa. V Gonçalves 
Neto. 

Gonçalves (Fernando). Heroe quasi desco- 
uhecido, que em 1162 tomou aos moiros a cidade 
de Beja. 

Gonçalves (Francisco). Pedreiro residen- 
te em Lisboa, que el-rei D. Sebastião nomeou, 
por alvará de 17 de novembro de 15:11 para mes- 
tre das obras da fortificação que mandava fazer 
na capitania do Rio de Janciro. 

Gonçalves (Fr. Francisco). Religioso da or- 
dem de S. Bernardo, no convento de Alcobaça. 
Era natural do coucelho de Rezende. Escreveu 
uma obra com o titulo de Sermones de tempore, 
cujo original se guardava na livraria do referido 
convento. 

Gonçalves (P. Gaspar). Jesuita. N. em Coim- 
bra em 1540, fal. a 9 de agosto de 1590. Era fi- 
lho de João Gonçalves e de Domingas Simões. 
Foi doutor em Theologia e lente da Universida- 
de de Evora. Aos 16 annos de edade entrou para 
a Companhia de Jesus, a 25 de maio de 1556. 
Aprendeu letras humanas, e saiu tão perito nos 
preceitos de oratoria e poesia, que foi mestre da 
1.º classe de Rhetorica em Coimbra, Doutorou- 
sc a 26 de outubro de 1572, sendo depois lente 
de Escriptura. Era muito versado nas linguas 
latina, grega e hebraica. Gozava da estima e 
consideração do cardeal D. Henrique, rei D. Se- 
bastião, e do infante D. Duarte, duque de Gui- 
marães, que o chamou para seu confessor, P s- 
saudo a Roma, o papa Xisto V o encarregou do 
cxame da Biblia, que depois se publicou. Estan- 
do n'aquella cidade recitou uma oração em latim, 
quando os embaixadores do Japão fôram admit- 
tidos à presença do poutifice a 23 de março de 
1585. Esta oração saiu impressa, e deixou inédi- 
tos varios tratados sobre diversos assumptos 
theologicos. 

Gonçalves (Jacome). Religioso brahamane, 
vigario da vara de Ceilão, e superior dos Con- 
gregados. N. em Divar (Piedade), conce. das Ilhas, 
distr. de Gôa, ua India, e fal. a 17 de julho de 
1742 sendo sepultado na cgreja de Balawatte, 
no distrieto de Chilaw, de que tôra o fundador. 
Era filho de Thomaz Gonçalves e de D. Marian- 
na d'Abren. Estudou latim e humanidades no col- 
legio de jesuitas de Gôa. Seudo diacono, não obs- 
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tante a repugnancia de seus paes, entrou na Cou- 
gregação do Oratorio de Santa Cruz dos Milagres 
em Góa, de S. Filippe Nery, no anno de 1700. 
Em 1705 foi mandado para Ceilão como missio- 
nario, onde durante 33 annos excrceu o seu mis- 
tér apostolico, fazeudo muitas conversões. Era 
homem de eminentes qualidades e de protunda 
erudição. Sentindo-se muito doente, de tysica, 
renunciou o goveruo da Missão no padre Ma- 
rinho Xavier, mandado de Gôa. Compoz gran- 
de numero de livros nas linguas chingalá, tamul 
e portugueza, dos quaes fez grande despeza nos 


| traslados, para que multiplicados, por falta de 


impressão, se espalhassem por terras dilatadas. 
Na Bibliotheca Lusitana, de Barbosa Machado, 
vol, 11 pag. 472 a 474, vem uma extensa noticia 
ácerea das obras de Jacome Gonçalves. Mencio- 
naremos as seguintes: Cathecismo breve sobre os 
principaes mysterios da fé, etc., 1115; Chronica 
da Historia Sagrada, 1725; 2 tomos; Hesumo da 
Historia Sagrada; Explicação dos evangelhos do- 
minicaes e festivaes, etc, 1730; Sermões da paixão 
de nove passos: Vida dos Santos, 1135; Itinerario 
de milagres, 1732; Espelho de virtudes; Controver- 
sias sobre os calvinistas de Ceilão; Juizo de Deus, 
etc.; Demonstração da egreja catholica por sete 
notas; d'esta obra veiu em 1720 para Portugal 
um traslado para se imprimir; Medicina para ce- 
queira dos gentios, ete.; Principios de lei de Budá, 
ete., 1735; Medicina espiritual dos enfermos, ete.; 
Creação do mundo em versos, 1725; Canções para 
todas as festas, 1730; Vocabulario chingalá-lusi- 
tano, e lusitano-chingalá, 1730; Vocabulario lusi- 
tano-tamulsio e chingulá; Escola christã; Contro- 
versia contra os reformados; Egreja catholica e 
reformada, ete.; Origem e refutação da seita dos 
moiros; Refutação do gentilismo; Refutação do pa- 
ganismo, moirismo, judaismo e calvinismo; Diecio- 
nario de palavras selectas da chronica e evange- 
lhos; Allivios de consciencia na missa. Esta lista 
vem accrescentada, e com alguns inéditos, exis- 
tentes na bibliotheca de Nova Gôa, no livro do 
sr. Torres c Dias, Oriente Ilustrado, vol. 1, Bas- 
torá, 1899. 

Gonçalves (Fr. Jeronymo). Com este nome fi- 
gura grande numero de composições uo catalo- 
go de D. João IV. Entre ellas uma grande col- 
Jeeção de 37 villancicos, outra de 17, e outra de 
24, todos para as festas do Natal; além d'estes 
encontram-se disseminados pelo mesmo catalogo 
muitos outros villancicos para diversas festivida- 
des, assim como outras obras do mesmo autor. 

Gonçalves (João). Era pedreiro de D. João I 
e cegou no cxercicio do seu mister. El-rei D. 
Duarte lhe deu earta de privilegio em 25 de ja- 
neiro de 1434, carta que em 28 de jaueiro de 
1439 foi confirmada pelo infante D. Pedro, como 
regente na menoridade de D. Affonso V. 

Gonçalves (João). Architecto que esteve nas 
obras do convento de Belem, pelos aunos de 1517, 
sendo empreiteiro das tres capellas do côro. 

Gonçalves (João). Bombaideiro. Foi mestre 
das obras de Mazagão. 

Gunçalves (João). Natural de Guimarães. 
Gravador que viveu no tempo dos monarehas D. 
João III e D. Sebastião. Sem ter educação ar- 
tistica de especie alguma, executou trabalhos 
que causavam a maior admiração pela sua habi- 
lidade extraordinaria, o que lhe attrahiu o co- 
gnome de Engenhoso, por que se tornou mais co- 
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nheeido. Saiu de Guimarães pela primeira vez, 
quando D. João III o mandou chamar para se 
utilisar do seu grande merito artistico. No ar- 
chivo da Casa da Moeda de Lisboa, registo ge- 
ral, livro 1.º, fol. 13, existe o seguinte documento. 
«Contadores da minha easa, inando-vos que le- 
veis em conta a Gonçalo Fernandes que serviu 
de tesoureiro da Moeda d'esta eidade de 
Lizboa, sesenta mil rs. que per meu mandado 
deu a Joam Gonçalves eavaleiro de minha casa, 
pera na dita moeda fazer um emgenho que até 
ora nam fez e esto com eertidam de Graviel de 
Almeida tesourciro da dita moeda, em que de- 
crare como ho dito Joam Goncalves lhe fez obri- 
gaçam a fazer o dito emgenho na dita moeda e 
a dar comta do dito dinheiro. Rodrigo de Neiva 
o fez em Lisboa a 30 dias doytnbro de 553, e 
este nam pasará pella chancellaria. E o dito di- 
nheiro se earreguará em Receita per lembrauça 
sobre o tesoureiro da moeda d'esta eidade pera 
o arrecadar do dito Joam Gonçalves, nam fazen- 
do o dito emgeuho. Coneertado, ete. E o dito 
Joam Gonçalves se obrigua a comprir ho com. 
teudo neste aluará del Rey noso senhor acima, 
e nam eomprindo, tornar os ditos sesenta mil rs. 
ao tesoureiro Graviel d'Almeida, asina qui no 
dito dia, mês e anno--Joam Gonçalves.» Foi 
este artista quem, por ordem de el-rei D. Sebas- 
tião, fez em 1562 os eunhos para as novas moe- 
das de ouro de 500 reaes, que se ficaram eha- 
mando Engenhoso, por ser assim conhecido o ar- 
tista. Este trabalho é delicado e de bom gosto. 
(V.o nome Engenkoso no 3.º volume do Portu. 
gal, pag. 147, onde vem a deseripção d'esta moe- 
da, e reetifique seo nome do artista, que por en- 
gano ali saiu João de Guimarães Gonçalves.) Não 
se encontra noticia alguna de que João Gon- 
calves fôsse abridor de eunhos na Casa da Moe- 
da de Lisboa, mas encontra-se no referi- 
do archivo, a fol. 48, um alvará de 28 de novem- 
bro de 1566, nomeando-o pela experiencia e pra- 
tica que tem das cousas da moeda, para o officio 
de guarda das fornaças da mesma casa, cam 4000 
reaes por anno, conforme o regimento. Na Iisto- 
ria Genealogica da Casa Real, por D. Antonio 
Caetano de Sousa, tomo av, pag. 161, fala se de 
João Gonçalves e da sua moeda, assim como no 
Elucidario de Santa Rosa de Viterbo, vol. 1, 
pag. 403, da edição de 1795. 

Gonçalves (João). Foi quem em 1611 arre- 
matou a construeção da ponte sobre o rio Sabor, 
que tinha ficado suspensa por fallccimento dos 
mestres anteriores O alvará, em que se manda 
proseguir a obra, tem a data de Lisboa 2 de se- 
tembro, 

Goncalves (João). Naseeu em Elvas, e foi 
musico da ezthedral de Sevilha, Compoz diver- 
sas musicas, que se conservavam na Bibliotheca 
real de Musica de D. João IV, como consta do 
catalogo publicado em Lisboa em 1649, 

Gonçalves (João Luniz). studante muito dis- 
tineto da Escola Medico-Cirurgica de Lisboa, 
que falleeeu victima da febre amarelta, quando 
esta epidemia assaltou Lisboa em 1557. João 
Luiz Gonçalves nasceu em 1937, e aos 20 annos 
estava a coneluir o curso, quando se manifestou 
a terrivel epidemia. Ainda não pertencia ao cor- 
po medico da eidade, e nenhum dever positivo o 
retinha em Lisboa, mas ão quiz abandonal a, 
apezar de conselhos de parentes e amigos que 
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procuravam leval-o para Cintra, dizendo que po- 
dia ehamal-o algum pobre que não tivesse Ea 
o tratasse, e elle devia soceorrel-o. À sua dedi- 
eação custou-lhe a vida, porque a febre amarella 
o vietimou n'aquelle lamentavel anno de 1857, 
que tão ealamitoso foi para Lisboa. Bulhão Pato, 
no seu livro Sob os cyprestes, consagra-lhe um 
saudoso artigo. Mez e meio depois da morte de 
João Luiz Gonealves, realisou se a sessão solem- 
ne de abertura na Escola Mediea. No fim d'um 
brilhante discurso do dr. Magalhães Coutinho, o 
secretario fez a chamada dos alumnos premiados 
no auno anterior, e ao nome do primeiro premia- 
do, João Luiz Goncalves, ninguem respondeu, e 
este sileneio era uma manifestação dolorosa em 
memoria d'aquelle que já não perteneia a este 
mundo. 

Gonçalves (P. Joaquim Afonso). Presbytero 
da Congregação da Missão, e professor no colle- 
gio de S. José de Macau, ete. Nascen no Tojal 
a 23 de março de 1781, e fal. no collegio de Ma- 
cau a 3 de outubro de 1841. Entrou na Congre- 
gação de S. Vicente de Paula a 17 de maio 
de 1192. Partiu de Lisboa para Macau em 
1812, e ali passou o resto da vida. Além dos co- 
nhecimentos que possuia na Theologia ce Mathe- 
matiea, e na Arte da Musica, foi tido por habil 
mestre, não só das linguas curopéas, mas da chi- 
neza, a cujo estudo se applicava ex professo, com 
incancavel trabalho, em beneficio das missões do 
seu instituto. Foi membro da Real Sociedade 
Asiatica, e socio correspondente da Academia 
Real das Seieneias de Lisboa, eleito em 15 de 
novembro de 1840, eujo diploma não chegou a 
receber, bem como o de eavalleiro da ordem de 
N. S da Conecição, que lhe fôra conferido em 
attenção ao seu merecimento. À sua Necrologia 
saiu no Diario do Governo, de 24L de janciro de 
1842. Escreveu: Grammatica latina, ad nsum si- 
nenstum juvenum, Macau, 1828; Arte china, cons- 
tante de alphabeto e grammatica, comprehendendo 
modelos das diferentes composições, Macau, 1829; 
Diccionario portugnez china, no estylo vulgar mau- 
darim, e classico geral, Macau, 1831; Diccionario 
china portuguez, ete., Macau, 1833; Vocabularium 
latino sinicum, provuntiatione mandarina latini 
litteras, Macau, 1837, Lexicon manuale latino- 
sinicum, continens omnia vocabula utilia el pri- 
mitiva eliam scriptæ sacræ, Macau, 1859; fez-se 
outra edição eom o titulo: Lexicon Manuale lati- 
no sinicum ductore Alp. Gonçalves; lucem editum 
nunc iterum typis mandatiun aditi duplice supple- 
mento, unum de nomimbuus propriis, alterum de 
Astronomie, Geographie et Physiee vocabulis, 
1839; é em 8.º gr. em papel ehincz transparente, 
Lexicon magnum latino sinicum, ostendens elymr- 
logian, prosodiam, et constructionem vocalulorum, 
Macau, 1341; Versão do Novo Testamento em lin- 
qua china, inédito; Diccionario sinico-latino, tam- 
bein inédito. 

Gonçalves (Joaquim Antonio). Indnstrial. N. 
no Porto a 1t de janeiro de 1551, sendo filho de 
Jacinto José Gonçalves, abastado industrial, do- 
no d'uma das melhores fabricas de chaptos esta- 
belecidas no Porto, e de D. Albina Antonia Al- 
ves Foi estudante muito distineto, e terminados 
os preparatorios matriculou se na Escola Medi- 
co-Cirurgica do Porto, mas teve de deixar o eur- 
so por falta de saude, e por conselho dos medi- 
cos dedicou-se desde então à vida commercial, 
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administrando depois com seus irmãos a fabrica 
de seu pae Collaborou em diversos jornacs poli- 
ticos e litterarios. Foi deputado na legislatura 
de 1352-1853, sendo eleito por um dos eirculos 
do Porto. Exerceu tambem o cargo de secretario 
da Assoeiação Commercial, e foi autor d'alguns 
dos seus relatorios mais notaveis. Fez parte da 
eommissão de inquerito aos estabeleeimentos in- 
dustriaes do Porto, a qual publicou em separado 
o seu relatorio. Esereveu: Versos por Joaquim 
Gonçalves, Porto, 1870. 

Gonçalves (Joaquim Cardoso de Sonsa). Offi- 
etal da Seeretaria da Junta do Credito Publico; 
diplomado eom o Curso Superior do Commereio; 
director da Academia de Estudos Livres, desde 
a sua reorganisação em 1847. Nasceu em Lisboa 
a 18 de abril de 1864; filho de Antonio Maria 
Gonçalves e de I). Eugenia de Sousa Gonçalves. 
Tem escripto as seguintes morrographias, que se 
encontram publicadas nos Annaes da referida 
Academia: FV — Uma excursão á serra da Arra- 
bida; V — O castello de Palmella, 1403; VI — Uma 
excursão no Tejo até ao Canal d' Azambuja; X — 
No Bussaco (historia, paizagem e descripções), 
1905. Tambem tem eollaborado em algumas ou 
tras publicações, assignando:se Cardoso Gon- 
calves. 

Gonçalves (P. José Caetano). Autor dos se- 
guintes eseriptos: Oração fanebre que nas solen- 
nes exeqnias do ex.mo e rev ™ sr. D fr. Manuel de 
S. Galdino, arcebispo metropolitano de Gôa, pri 
maz do Oriente, mandadas Jazer no dia 4 de de- 
zembro do anno 1807 pelo ex™° e rer™ sr, D. 
João Chrysostomo de Amorim Pessoa, seu surces- 
sor, recitou, ete., Nova Gôa, 1868; Sermão da 
poschoa da resurreição, recitado na sé primacial 
do Oriente em 1868, Nova Gòôa, 186%; Edital da 
junta governativa do arcebispado de Gõa, de 29 
de julho, annunciando uma indulgencia em fórma 
de jubileu, ete , Nova Gôa, 1869. Attribue-se-lhe 
a redaeção d'este documento relativo ao concilio 
que devia realisar-se a 8 de dezembro do mesmo 
anno. 

Gonçalves (José Nunes). Capitão do estado 
maior de artilharia, lente da 6.º cadeira da Es- 
cola do Exereito (balistica e suas applieações ao 
tiro das boeas de fogo), soeio eorrespondente da 
Aeademia Real das Seieneias, ete. N. em 23 de 
outubro de 1559. Assentou praça em 18 de outu- 
bro de 1879, sendo promovido a alferes em 9 de 
janeiro de 1S>4, a tenente em 2% de janeiro de 
1656, c a capitão em 23 de março de 1895. E' of- 
ficial e eavalleiro da ordem de S. Bento de Aviz, 
cavalleiro da de 5. Thiago, e tem as medalhas 
de prata de bons serviços e de comportamento 
exemplar. Esereveu: Armamento de infantaria. 
Lisboa, 188%; é a reunião dos artigos que o au- 
tor havia publicado na Revista das sciencias mi- 
litares, ácêrea do armamento de infantaria em va- 
rios paizes, sendo minucioso no estudo eompara- 
tivo dos differentes projeeteis modernos; Artilha- 
ria Krnpp e artilharia de Bange; notas para um 
estudo comparativo d'estes dois systemas de arti- 
lharia, Lisboa, 1888; As altas cavallarias, carta 
da «Verdadeira sitração militar», Lisboa, 1588. 
O sr. capitão Nunes Gonçalves tem «ollaborado 
na Revista das sciencias militares, e no Exercito 
portugrez, sendo traduzidos alguus dos seus arti- 
gos pelos Estadios militares, revista quinzenal 
hespanhola, que se publica em Toledo. 
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Gonçalves (Lourenço). Mestre das obras reacs 
de earpintaria em Evora, eargo para que foi no- 
meado por D. Affonso V, em carta passada a 7 
de fevereiro de 1480. Esta nomeação foi eonfir- 
mada depois por D. João Il, em earta de 3 de 
julho de 1482, e por D. Manuel em earta de 28 
de março de 1496. 

Gonçalves (Luiz Manuel Julio Frederico). 
Foi professor do Lyeeu de Gôa, advogado, sendo 
em 1589 nomeado para dirigir a bibliotheca da 
mesma cidade. Nasecu em Nova Gôa em 1816. 
Esereveu: Ensaio historico de Portugal, aponta- 
mentos chronologicos, historicos e genealogicos dos 
reinados on soberanos de Portugal, coordenados 
eom tabellas, notas illustrativas e dois plaros 
sobre a historia antiga de Portugal, e sobre a 





sua grandeza e decadeneia, Margão, 1864; Tra- 
tado elementar de estatistica, eseripto em artigos 
para o Jornal encyclopedico, pelo commendador 
Claudio Lagrange M. de Barbuda, e extrahido 
para o uso das escolas, Margão. 1864; Livros pa- 
ra o povo: 1 Cesar de Vasconcellos, estudo biogra- 
phieo e historico, ou paginas para servirem de 
introducção å historia da ultima epoca adminis- 
trativa no Estado da India, Nova Gôa, 1864; II 
Thomé Pires, Margão, 1865; Representação que a 
S. M. El-Rei dirigiram os advogados dos audito- 
rios das ilhas de Gôa, Sulsete e Bardez, do dis- 
tricto judicial da India, contra os decretos de 13 
de maio de 1869, com annotações e um prologo, 
Margão, 1869; Revelação ás santas Izabel e Bri- 
zida; orações ao Senhor Jesus e S. Sebastião: mi- 
lagre de Jesus Christo e sua milagrosa carta, No- 
va Goa, 18%; Ilustração goana, publicação de 
que foi fundador, direetor principal e collabo- 
rador. 

Gonçalves (Martim). Mestre da ordem de 
Christo no tempo de D. Affonso IV. Foi o tercei- 
ro mestre da ordem, e assumiu o mestrado em 
1327. Era muito estimado pelo monarcha, que 
tinha em elevada conta a sua bravura. Falleceu 
em 1385, 

Gonçalves (Nuno). Um dos doutores a quem 
D. João IL ordenou que lavrassem auto do assas- 
sinio do duque de Vizeu. O outro chamava-se 
Gil Fernandes. 

Gonçalves (Nuno José). Chefe da 1.º reparti- 
ção da direcção geral das alfandegas e econtri- 
buições indirectas, no Thesouro Publieo. N. em 
Lisboa a 22 de novembro de 1812, fal. a 17 de 
setembro de 1565. Habilitado com o curso bien - 
nal da Aula do Commercio, de 1822 a 1830, en- 
trou no serviço do Estado na qualidade de off- 
cial papelista (amanuense) da secretaria do Conse- 
lho da Fazenda, e pela extineção d'este tribunal 
em 1853, foi transferido para o do Thesouro Pu- 
blico com a graduação de aspirante. Subiu sue: 
eessivamente até chegar ao logar de chefe da 
1.º repartição da direcção geral das alfandegas, 
já em promoções ordinarias, já por virtude de 
propostas espeeiaes. fundadas em merito recom- 
mendavel e no desempenho de eommissões im- 
portantes. Era eavalleiro da ordem da Torre e 
Espada, e commnendador da de Christo, em remu- 
neração de bons e longos serviços. Dos trabalhos 
pay elle elaborados, meneionaremos os Mappas 
geraes do Commercio de Portugal com us suas pos- 
sessões ultramarinas e as nações estrangeiras, ete. 
; Principiaram a ser publicados em 1949, eonterdo 
o volume em folio que n'esse tempo saiu, os do 
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anno de 1843. Em 1351 sairam os de 1848, em 
1855 os de 1351, em 1858 os de 1855. Os tres nl- 
timos eom os Mappas dos rendimentos provenien- 
tes dos despachos do consumo e exportação effei- 
tunados na Alfandega grande de Lisboa e do Porto 
desde o 1.º de janciro de 1851 a 30 de junho de 
1852, e do 1.º de janeiro de 1353 a 30 de junho 
de 1354, formando nma importante colleeção de 
4 volumes em folio maximo. Estes mappas ca- 
reeiam de grande aperfeiçoamento a que fòram 
levados depois, por virtude de novas e cuidadas 
diligeneias. À imprensa apreciou-os devidamen- 
te, com especialidade os jornaes: O Estudante, de 
30 de ontubro d» 1551; Revista Universal Lisho- 
nense, 2.º série, tomo 1v, n.º 15, pag. 169); Revista 
Popular, vol. 1v, n.º 42, pag. 403; Gazeta dos Tri- 
bunaes, 11.º anno, pag 514, etc. 

Gonçalves (Ruy). Licenccado em Direito Ci- 
vil, e lente de Instituta na Universidade de 
Coimbra, advogado da Casa da Supplicação, etc. 
Nasceu na ilha de S. Miguel, mas deseonheecin- 
se as datas do seu nascimento e fallecimento 
Tomou posse do logar de lente a 27 de outu- 
bro de 1539. Alguns o nomeiam Ruy Gonçalves 
da Grã. Ascreveu: Privilegios e prerogativas que 
o genero feminino tem por direito commum e orde- 
nações do reino muts que o genero masculino, Lis- 
boa, 1557; saiu depois em Lisboa em 1785; esta 
obra foi dedicada 4 rainha D. Catharina, mulher 
de D. João III, a quem o autor dirige grandes 
elogios. E'-lhe attribuida a seguinte obra, que 
saiu anouyma e sem data da impressão. Tratado 
subre a expedição dos perdões, que concedem os reis 
de Portugal. 

Gonçalves (Sebastião). Jesuita. N. em Ponte 
do Lima em 1557, fal. em Gôa a 23 de março de 
1619. Era filho de João Gonçalves e de Izabel 
Gonçalves. Entrou no noviciado da Companhia 
de Jesus, de Evora, aos 1% annos de edade, a 29 
de março de 1574, onde foi mestre dos noviços. 
Partiu depois para as missões do Oriente, 2 teve 
o cargo de preposito na casa professa de Gôa, e 
o de reitor da Universidade da mesma eidade. 
Deixou alguns imanuscriptos sobre a historia re- 
ligiosa da Índia, que não chegaram a impri- 
mir-se. 

Gonçalves (Fr. Simão da Conceição). Reli- 
gioso da ordem de Santo Agostinho. Foi filho de 
paes humildes; nasceu em 1787, ignorando se a 
terra da sua naturalidade. Desejando fazer for- 
tuna embarcou , ainda novo, para o Brazil, n'um 
navio mercante, de euja tripulação fazia parte, 
por lne faltarem os meios preeisos para pagar à 
viagem. Seudo o navio aprezado pelos francezes, 
com euja nação estavamos em guerra, foi a tri- 
pulação levada prisioneira para França, isto nos 
ultimos mezes de 1810 ou prineipio do anno de 
1811. Simão Goncalves (como então se chamava) 
teve ensejo de passar à Inglaterra, embareando 
como servente n'tum navio que se fazia de vela 
para a India. Chegado ao Oriente eutrou u'um 
convento da ordem agostiniana, dedicando-se 
à vida religiosa. Em 1522 encontrava se em Cal 
eutá, donde escreveu a sua mãe uma carta da- 
tada de 2 de setembro, em que entre outras con- 
siderações fazia a que transcrevemos: «Já sei 
que tem kavido por lá inuitas novidades a res 
peito da Constituição, e que por toda a parte de 
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tituição, os portuguezes que estavão aqui dos 
Navios fizerão uma grande festa em memoria da 
Constituição e eu tão tolo que préguei, pois a 
Constituição para nós padres não pode ser boa, 
mas enfim como seja para bem publico da Na- 
ção estou muito conteute, porque para mim em 
quanto estiver u'estas terras, não tenho nada 
que fazer nem com Rei nem com a Constituição.» 
Terminando o tempo da missão em Calcutá, on- 
de os trabalhos lhe são escasscavam como elle 
mesmo confessa na eitada carta, voltou para 
Gôa, onde chegou a provincial da ordem gra- 
ciana. Em 1834 depois de extinctas as ordens re- 
ligiosas secularisou-se, sendo nomeado pelo go- 
verno prior Cuma das treguezias d'aquelle Esta- 
do, morrendo alguns aunos depois. 

Gonçalves (P. Vasco). Natural de Barcellos, 
filho de Gonçalo Domingues Villas-Boas, e vali- 
do intimo do nono conde de Bareellos, D. Affon- 
so, além de primeiro chantre da sua capella. Re- 
colhendo-se ao convento de Villar de Frades, ahi 
falleecu sautamente em 1450, sendo reitor do 
mesno convento, e haveudo sido modelo de ca- 
ridade e amor dos pobres. 

Gonçalves (Vasco). Ourives e gravador da 
Casa da Moeda de Lisboa, no seculo xy. Existe 
uma carta régia, passada em Salvaterra a 27 de 
abril de 145t, nomeando-o abridor de eunhos pa- 
ra a referida Casa da Moeda, em substituição de 
Gil Vasques, que havia fallecido. Iste documen- 
to acha-se na Torre do Tombo no livro x de D 
Affonso V, a fol. 36 v. Vasco Gonçalves foi de- 
mittido por outra carta, datada de Evora a 3 de 
abril de 1497, por se encontrar impossibilitado, 
e fazer se substituir por outro sem autorisação 
régia, nem ainda lhe estar confirmada a mereê 
por el-rei D. Manuel. Este documento está regis- 
tado na Torre do Tombo a fol. 21 v. do livro xxx 
de D. Manuel. 

Gonçalves. Pov. na freg. de S. Miguel, de 
Leça da Palmeira, conc. de Bouças, distr. do 
Porto. 

Gonçalves (Ponta de). Ponta ou cabo situado 
ua parte meridional da ilha de Moço Gonçalves, 
na costa da provincia da Guiné, Africa Oeei- 
dental. 

Gonçalves de Águitar (P. José). Bacharel 
formado em Theologia pela Universidade de 
Coimbra, que escreveu: O dogma da immaculada 
Conceição de Maria Santissima, Lisboa, 1880. 
Traz uma carta dedicatoria ao arcebispo de Gòôa, 
D. Ayres de Ornellas, como patricio e amigo des- 
de a infancia, 

Gonçalves de Azevedo (David). Cavalleiro 
da ordem de N. S." da Conceição, e da Rosa do 
Brazil, vice-consul de Portugal na proviucia do 
Maranhão. Nasecu em Thomar em 1 de setembro 
de 1816. Depois de tomar parte como voluntario 
na guerra eivil em 1833. alistando-se mum bata- 
lhão movel quaudo contava 17 annos de edade, 
transferiu-se para o Brazil em 1837, e na pro- 
vincia do Maranhão dedicou-se à vida commer- 
cial. Prestou serviços á ordem publica em 
1340, por oceasião da guerra chanada da balata- 
da, militando como capitão mum batalhão pro- 
visorio que se organisou, composto exelusiva- 
mente de portuguezes, o que lhe valeu ser re- 
munerado pelo governo de Portugal e pelo do 


Portugal tem havido grandes festas: aos 24 de | Brazil, com as distineções acima citadas, por ha 
agosto d'este auno, que fazia dois annos de Cons- | ver promovido espontaneamente uma subseripção 
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avultada para soecorrer as victimas dos estragos 
do terremoto, que em 18141 sc fez sentir na ilha 
“Yerceira, Foi vice-consul de Portugal no Mara: 
uhão, e por muitos annos presidente do Gabine- 
te Portuguez de Leitura na referida provincia; 
vice- presidente da Sociedade de Beneficencia 
1.º de Dezembro, socio honorario de varias as- 
sociações litterarias, etc. Escreveu nos jornaes 
Porto-franco e (Globo muitos artigos sobre colo- 
nisação, vantagens da extincção dos frades, emi- 

ração de portuguezes para o Brazil, vista 
d'olhos sobre Africa, factos historicos, etc. No 
Globo publicou tambem a descripção das cxe- 
quias da rainha D. Maria H, que depois se im- 
primiu em separado com a Oração funebre do dr. 
Maunucl Tavares da Silva. Escreveu mais: Epi- 
tome historico de Portugal, desde a fundação da 
monarchia até hoje, Maranhão, 1855; Ao imo e 
ex.™ sr, Duque de Loulé, presidente do conselho 
de ministros em Portugal, etc., e aos seus amigos 
oferece David Gonçalves de Azevedo, vice-consul 
de Portugol na provincia do Maranhão, Mara- 
nhão, 1362. E" uma exposição apologetica e do- 
cumentada do seu procedimento civil e commer- 
cial, contra as injurias que lhe fizcra o jornal 
Publicodor maranhense. 

Gonçalves de Azevedo (Manuel Ribeiro). 
Parece ter sido natural de Coimbra. Esteve 
preso no Limoeiro, à ordem de intendente geral 
da policia, por motivo que se ignora, e no segre 
do desde janeiro até abril de 1803, sendo nova- 
mente preso em 1805. Escreveu: Versos que ao 
nome de Anardresa consagra Lemano do Mon- 
dego, Lisboa, 1807. 

Gonçalves Cardoso Francisco Antonio). Go- 
vernador geral de Angola e de Macau, contra- 
almirante, deputado, ete. Fal. em Lisboa a 2tde 
fevereiro de 1875. Estudou na Academia lècal de 
Marinha, tendo nos exames plena approvação e 
um premio. Deu começo á sua carreira assentan- 
do praça como aspirante de piloto a 27 de no- 
vembro de 1821, embarcando logo no brigue Au- 
daz, que fazia parte da esquadra da Bahia. De- 
pois de ter percorrido os mares do Brazil e as 
costas occidental e oriental da Africa portugue- 
za, depois de ter estado algum tempo ao serviço 
da armada brazileira, tendo tido a honra de ser 
mn dos ofhiciaes escolhidos para embarcar na 
fragata D. Fernando, que devia conduzir å Eu- 
ropa a rainha dos portuguezcs, depois de haver 
exercido já o cominando a bordo da barca canho- 
neira n.º 3, foi promovido a segundo tenente de 
comnissão, tendo abandonado os seus interesses 
e o seu bem-estar na America, se foi offerecer 
voluntariamente, em 7 de julho de 1831, ao con- 
sul geral de Portugal no Rio de Janciro, para 
embarcar no brigue D. Estevão de Ataide, que 
depois teve o nome de Conae de Villa Flôr, o 
qual sc estava preparando n'aquelle porto para 
conduzir à ilha Terceira os emigrados politicos. 
Ainda n'esse anno lhe foi confiado o commando 
do patacho S. Bernardo, em serviço das ilhas dos 
Açõres e Madeira, e passando de novo para o 
brigue Conde de Villa Flôr, fez parte da expe- 
dição que largou para Portugal, e foi o primeiro 
homem da esquadra liberal que veiu desembar- 
car nas praias do Mindello. Em 11 de setembro 
de 1532 foi promovido a segundo tenente effe- 
ctivo, e tomou parte no combate de 11 de outu- 
bro seguinte contra a esquadra miguelista nas 
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| aguas de Vigo. Embarcado depois na corveta 
| Constituição, não quiz adherir á revolta que se 
manifestou a bordo d'este navio, e passando para 
uma lancha, dirigiu-se ao Porto. Não podendo 
saltar em terra por causa do mau tempo, foi para 
bordo da corveta Portuense, que estava fundeada 
fóra da barra, e seguiu para a ilha Terceira, on- 
de lhe foi dado o commando d'um patacho carre- 
gado de mantimentos para os defensores do Por- 
to. Chegando a esta cidade tomou parte na sor- 
tida de 14 de novembro, e n'clla ficou gravemen- 
te ferido, depois de se ter distinguido pela sua 
bravura e valentia. Restabelecido d'aquelle fe- 
rimento entrou novamente em serviço, sendo 
outra vez ferido, cm 28 de junho de 1833, quando 
na Foz do Douro auxiliava o embarque de man- 
timentos. Terminando a eampanha da Li- 
berdade, (Gonçalves Cardoso conservou-se por 
muitos annos na estação e nos cruzeiros de Afri- 
ca, e mais d'uma vez foi encarregado de commis- 
sões importantes e arriscadas n'essa epoca de 
quasi continuas revoltas e sedições populares. 
Em 18 de janeiro de 1834 foi promovido a pri- 
meiro tenente, embarcando a 17 de junho como 
| commandante do brigue D. Pedro, que fez parte 


da esquadrilha enviada a Inglaterra, para acom- 

panhar a Lisboa o principe D. Augusto de Leu- 
chtenberg, primeiro marido da rainha D. Maria 
Il. A 15 de fevereiro de 18144 foi promovido a 
capitão tenente, e em 30 de maio de 1847 a ca- 
pitão de fragata. Merecem especial menção os 
serviços prestados em 1846 no desembarque na 
Catumbella, na derrota do gentio que se lhe se- 
guiu, no aprisionamento da Nereide, e no auxilio 
prestado ás autoridades de S. Miguel, o que lhe 
valeu diversos elogios na ordem da armaila, re- 
conmendações de louvor do governo inglez e of- 
ficios muito hourosos de differentes autoridades 
que attestam o zelo com que o distincto ofhicial 
se houve n'essas, por vezes, difficeis e delicadas 
eircumstancias. Durante este mnesimo periodo foi 
agraciado com o grau de cavallciro das ordens 
da Torre e Espada, N. S.* da Conceição, e de 
S. Bento de Aviz, recebendo tambem a mercê de 
commendador d'esta ultima ordem. Em 1819 saiu, 
eleito deputado por Angola, que mais tarde o 
tornou a eleger, em 1872. A 17 de outubro de 
1849 foi nomeado governador de Macau, commis- 
são que exerceu até 13 de setembro de 1850, 
sendo por csse motivo promovido a capitão de 
mar c guerra extranumerario, e depois da no- 
meação, agraciado com a carta de conselho Em 
1853 foi nomcado vogal do Supremo Conselho de 
Justiça Militar, e cm 1854 intendente da mari- 
nha e inspector do arsenal; em 1863 vogal do 
conselho ultramarino, sendo n'este meio tempo 
encarregado de varios trabalhos, em que sempre 
mostrou a maior dedicação pelo serviço do Esta- 
do Em 1865 foi nomcado governador geral de 
Angola, e promovido ao posto de chefe de divisão, 
que depois se converteu, por effeito d'uma refor- 
ma no generalato da armada, no de contra-almi- 

rante. Em 1870 foi lhe dado o commando do cor- 
po de marinheiros. Gonçalves Cardoso, alén das 
honras já mencionadas, cra official da Legião dc 

Honra, de França; da Rosa, do Brazil; commen- 
dador do Leão Neerlandez, dos Paizes Baixos, e 

gran-cruz de Izabel a Catholica, de Hespanha. 
Acerca do governo de Angola publicou em 1371 

E, A. de Sá Nogueira Pinto de Balsemão um 
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folheto de 86 paginas, intitulado: Resumida his- 
toria do governo de Francisco Antonio Gonçalves 
Cardoso. Traz uma relação das minas descober- 
tas até 4 data da publicação d'esse folheto. 

Gonçalves Coelho ( Martim). Doutor em Medi- 
cina pela Universidade de Coimbra. Nasceu em 
Ribeira de Frades. Era filhodo Martim Gonçalves 
Foi lente da Universidade, de Methodo, nomca- 
do a 21 de janeiro de 1606, e de Anatomia a 7 
de fevereiro de 1615. Esereveu alguns livros so- 
bre Medicina, que ficaram inéditos. 

Gonçalves Correia (João Maximo). Medico 
pela Escola Medico-Cirurgica de Lisboa, natural 
de Lisboa, oude tambem fal. em 12 de maio de 
1896, com perto de 70 annos de edade. Foi medi- 
co do Montepio dos empregados do Estado, do 
Montepio de Jesus Maria José, Moutepio Bene- 
ficencia de Santa Monica, e Montepio de N. S- 
dos Remedios No anno de 1857, quando a epide- 
mia da febre amarella assalton Lisboa, prestou 
muitos serviços, que lhe valeram ser condecora- 
do com o habito da Torre e Espada, e com a me- 
dalha instituida especialmente pela Camara Mu- 
nicipal para galardoar esses serviços. 

Gonçalves da Costa (P. Manuel). Presbytero 
secular. Nascen em Peras-Alvas, termo de Mon- 
temór-o-Velho, a 9 de abril de 1605, e fal. em 
165%. lira filho de Diogo Gonçalves e de Anna 
Jorge. Estndou grammatica na sua terra natal, 
Philosophia e Mathematica em Coimbra. Orde- 
nou-se de presbytero em 1629, e veiu para Lisboa 
para se oppôr a algum beneficio das ordens mi- 
litares. Dedicando se muito ao estudo da Mathe- 
matica, compoz no espaço de 22 annos os pro- 
gnosticos de eada um, calculado conforme o cti- 
ma d'este reino. 

Gonçalves Coutinho (Álvaro). Mais conheci- 
do pela alcunha de Magriço. V. este nome. 

Gonçalves Coutinho (faiz). Cavalleiro da 
ordem de Christo; professor regio da lingua por- 
tugueza em Lisboa, cargo que exercen por mais 
de 40 anuos. Fal. em 3 de outubro de 1851. Na 
Revolução de K tembro de 19 de novembro d'este 
auno, vem a seu respeito um artigo necrologico. 
Escreveu: Jesumo orthographico da lingua por- 
tugueza, composto e oferecido ao im? gr. dr. José 
Telles da Silva, etc., Quarta impressão. Lisboa, 
1814; não sabemos a data das impressões antc- 
riores; à obra continuou a publicar se em uovas 
edições até 9.º inclusivé, com o titulo de: Novo 
methodo de Grammatica e orthographia portugue- 
za, ete; Breve tratado, ou explicação do que é 
grammatica, oração portugueza, dos vicios que 
fazem a oração defeituosa; Divisão da sintaxe, e 
das suas principaes figuras, cte., Lisboa, 1814; 
Compendio de Geographia moderna e universal, 
dividido em duas partes, ete., Lisboa, 1840. Até 
ao anno de 1845, publicou os seguintes escriptos: 
Nuvo compendio de Calligraphia, ou da arte de 
escrever, em que se trata das regras necessarias 
para escrever bem, ete.; tem 9 exemplares ou 
traslados; Nova Carta, ou o perfeito systema de 
ensinar a lêr em breve tempo, livre de vicios na 
pronuncia: dividida em duas partes; Compendio 
primeiro de Arithmetica commercial, com um ap- 
pendice dos complexos, Compendio de dizima e 
quebrados; Resumo da Ilistoria romana e da Chro- 
nologia sagrada; Novo epitome da Historia portu- 
gueza, e da Geographia, proprio para meninos; 
Compendio dos rulimentos necessarios para apren- 
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der o francez, com boa pronuncia, e sem dependen- 
cia de mestre; Novo systema de grammatica por- 
tugueza; parece que este folheto não clegou a 
nnprimir se. 

Gonçalves Crespo (Antonio Candido). Bacha- 
rel formado em Direito pela Universidade de 
Coimbra, deputado, poeta muito apreciado, reda- 
ctor do Diario da Camara dos Pares, ete. N. no 
Rio de Janeiro a 11 de março de 1846. fal. em 
Lisboa a 11 de junho de 1883. Era filho de An- 
tonio José Gonçalves Crespo. Vindo educar-se em 
Portugal, matriculou-se na Universidade, rece- 
bendo o grau de bacharel em Direito no anno de 
1875. Foi deputado nas legislaturas de 1879 e 
1881, eleito por um dos ecirculos da India. Em 
1380 foi nomeado redactor do Diario da Camara 
dos Pares, O seu tempo de estudante ficou me- 
moravel em Coimbra, e a este respeito diz um 
dos seus biographos: «Na tradição coimbra an- 
dam ainda as alegres aventuras e os espirituosos 
versos d'este finissimo pocta, que foi um dos 
delicadissimos temperamentos d'artista e um 
bello coração cheio de sinceridade e candura. 
No celebre Cenaculo da Couraça de Lisboa, d'onde 
nasceu a Folha, bello jornal primorosamente re- 
digido, era Gonçalves Crespo o companheiro 
mais amado e mais querido pela sua graça cheia 
de espontaneidade e brilho.» Gon ahi Crespo 
fez parte da redacção do Jornal do Commercio, 
de Lisboa, e collaborou nos seguintes: Folha, 
Instituto, Mosaico e Litteratura Occidental, de 
Coimbra; Partido Liberal e Republica das Detras, 
de Braga; Harpa e Renascença, do Porto; Artes e 
letras, Occidente, e Cenaculo, de Lisboa. lim 1870 
publicou um volume de versos, com o titulo de 
Miniaturas, que a imprensa muito aprecior, e em 
1832 outro volume, intitulado Nocturnos. Pouco 
tempo depois da sua formatura casou com a il- 
lustre escriptora e poetisa sr. D. Maria Amalia 
Vaz de Carvalho, com quem escrevem em 1332 
um livro denominado Coutos para os nossos filhos, 
que foi approvado pelo Conselho de Instrucção 
Publica para uso das escolas primarias; d'este 
livro tem sc feito varias cdições; é ilustrado com 
8 chromos typographicos de pagina, e “2 gravu- 
ras intercaladas no texto. Gonçalves Cres- 
po cra socio do Instituto de Coimbra c da Aca- 
demia Real das Sciencias de Lisboa. Na Galeria 
dos poetas contemporaneos de Candido de Figuei- 
redo, veem publicados apontamentos biographicos 
e uma apreciação das suas obras. Em Lisboa pu- 
blicaram se ha annos; n'uma bella edição, as obras 
completas de Gonçalves Crespo, e em 1548, o 
sr. Rodrigo Velloso, de Barcellos, reuniu n'um 
pequeno volume algumas poesias publicadas em 
diversos jornaes e que não tinham sido incluidas, 
o qual tem por titulo: Poesias (não entradas na 
edição de suas «Obras completas».) Estas poesias 
são acompanhadas de interessautes notas. t 

Gonçalves Lage (José). Nasceu na freguezia 
de Sarraqninhos, concelho de Montalegre, a 10 
de março de 1840, sendo filho de Bento Gonçal- 
ves Lage. Em 1856 foi para Braga, e ali frequen- 
tou todas as aulas do Lyceu, sendo approvado 
com distincção nos seus exames, tendo n'alguns 
approvação com louvor. Matriculou-sc depois no 
seminario da mesma cidade, sendo egualmente 
approvado com louvor em cada um dos tres annos 
do cnrso. Ordenou-se de presbytero, e retirou-se 
para a provincia de Traz-os-Montes, onde foi 
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parocho alguns auuos. Resolvendo formar-se, veiu 
matricular-se em Theologia e em Dircito na 
Universidade de Coimbra em 1531, chegando ao 
terceiro anno, em que interrompeu os cursos, 
tendo sido o primeiro anso classificado distin- 
cto em Direito, e no seguudo com as honras de 
accessit em ‘Theologia, e distineto em Direito. 
Escreven: Noção elementar da historia moderna 
de Portugal, Porto 1817; reimprimiu-se em Coim- 
bra, 1852; hhetorica abreviada ou Synopse do 
compendio de rhetorica de A. C. Borges de Fi- 
gueiredo, Connbra; reimprimiu-se com o titulo de 
Apontamentos de oratoria ou Subsidio dos exames 
de portuguez; Noções syntheticas de poetica, com- 
pendio approvado pela junta consultiva de ins- 
trucção publica, Coimbra, 1380; lementos de 
litteratura classica antiga e moderna, compendio 
approvado, etc, Coimbra, 1581; Noção elementar 
de chorographia de Portugal, Coimbra, 1832; No- 
vissima grammatica portugueza, approvada pela 
junta consultiva, ete., Coimbra, 1352; Novissima 
grammatica portugueza, resumida e accommodada 
á instrucção primaria, Coimbra, 1852; Elementos 
de oratoria, Coimbra, [18-3; Um pires de dôce, 
resposta a um folheto difamatorio do livreiro José 
Diogo Pires, Coimbra, 1883; Noção synthetica de 
economia politica, Coimbra, 1884; Duas palavras 
sobre um exame de peritos e sobre uma minuta de 
aggravo subido á Relação do Porto, Coimbra, 
1854; este folheto refere-se 4 controversia com 
o livreiro editor Pires, acina citada; Nova gram- 
matica elementar da lingua latina. 


Gonçalves Lima (Augusto José). Commenda- | 


dor da ordem de Christo; bacharel formado em 
Direito pela Universidade de Coimbra, secretario 
geral do Governo Civil de Lisboa, primeiro offi- 
cial do ministerio do reino; poeta, etc. Nasceu 
em Odivellas a 21 de dezembro de 1825, fal cm 
Lisboa a 23 de novembro de 1867. Era filho de 
Porphyrio José Gonçalves Lima, antigo cirurgião 
em Lisboa, e de sua mulher, D. Franeisca Rosa 
de Lima. Em 1851 foi uomeado admiuistrador do 
bairro do Rocio, mais tarde secretario geral 
do Governo Civil, e promovido a primeiro ofh- 
cial do miuisterio do reino, logar que exercia 
quando falleceu. Foi um dos mais apreciados poe- 
tas da plciade litteraria do Trovador, livro pu- 
blicado em Coimbra cm 1348. Escreveu: Murmu- 
rios, Lisboa, 1851, com uma carta prefacio de 
Lopes de Mendonça; n'este volume fôram inclui- 
das, além de muitas poesias ainda iuéditas, as 
que andavam disseminadas avulsamente na Re- 
vista Universal, no Trsvador, etc.; Ardinia, ro- 
mance historico, Lisboa, 1841; escripto em versos 
octosyllabns, e extrahido, segundo o autor deela- 
ra, da Chronica de Cistér, de fr. Bernardo de 
Brito; Carta de Sapho a Phao, traduzida em ver- 
sos portuguezes, Lisboa; Silencio!, poesia inserta 
no Archivo Universal, tomo 1, 1859, nº 19; Ma- 
nual do processo eleiteral, ou exposição systematica 
da legislação em vigor sobre as operações do recen- 
seamento e eleição de deputados: acompanhada das 
resoluções do Governo e dos tribunaes com observa- 
ções e notas, Lisboa, 1565; este trabalho foi es- 
cripto juntamente com o scu antigo amigo e 
collega Antonio Maria da Costa Monteiro. Publi- 
con varios artigos em prosa nos jornaes politicos 
de Lisboa, Coimbra e Porto, occasionados na 
maior parte pelas luctas civis c poiticas de 
Portugal em 1546 e 1847, e da Europa nos anuos 
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seguintes [Em 1859 publicou uma séric de artı- 
gos no Jornal do Commercio sobre a lei do reeru- 
tamento, começando a 19 de maio. 

“onçalves Lobato (Balthazar). Era natural 
de Tavira, e parece ter florescido no ultimo qnar- 
tel do seculo xvr e principios do xv 1. Compoz a 
5: e 6.º parte do Palmeirim de Inglaterra, co- 
meçada por Francisco de Moraes, a qual tem por 
titulo: Quinta e sexta parte do Palmeirim de In- 
glaterra, dirigida a Dom Diogo da Silva, Conde 
de Portalegre, Chronica do famoso Principe D. 
Clarisol de Bretanha, filho do Principe Dom 
Duardos de Bretanha, na qual se contam suas 
grandes cavallarias, e dos Principes Lindamor, 
Clarifebo e Beliandro da Grecia, filhos de Vespe- 
raldo, Landinante e Primaleão e de outros mui- 
tos principes e cavalleiros famosos do seu tempo, 
Lisboa, 1602. Esta obra foi dedicada a D. Diogo 
da Silva, 1.º conde de Portalegre, mordomo-mór 
d'elrei D. Manuel. 

Gonçalves Lopes (Francisco). Antigo editor 
de obras litterarias, proprietario da typographia 
do Futuro, e decano dos typographos portugue- 
zes. Nasceu em 1822, e fal. a 183 de agosto de 
1393. Foi um verdadeiro luctador pela instruc- 
ção, companheiro incançavel de Vieira da Silva, 
Silva Albugnerque, Eduardo Coelho, e d'outros 
benemeritos na implantação do principio asso- 
ciativo em Portugal. O seu constante pensar era 
o soccorro mutuo e a propaganda desinteressada 
da instrueção eutre as classes operarias. Foi o 
primeiro que editou cm Portugal as obras de Vi- 
ctor Hugo, a cuja memoria votava o mais since- 


| ro culto, sendo a primeira Os Miseraveis, que 


obteve grande successo. Em S. Paulo, uo Brazil, 
realisou-se ha muitos annos uma festa commemo- 
rativa da morte do grande poeta e escriptor da 
França, feita por uma associação popular da co- 
lonia franceza; na ornamcutação da sala figura- 
vam nomes de muitas nacionalidades, de divul- 
gadores dos seus trabalhos litterarios, e entre 
esses nomes só havia um portuguez, o de Gon- 
calves Lopes. Fundou o primeiro jornal critico, 
exclusivamente de caricaturas, que appareceu 
em Lisboa, O Jornal para rir, desenhado por 
Nogueira da Silva, e collaborado por Castilho, 
Mendes Leal, Latino Coelho, Rodrigues Cordei- 
ro, Julio Cesar Machado, c outros escriptores 
afamados d'aquella epoca. Na sua typograplia 
saiu em 1856 o Asmodeu, jorual burlesco fundado 
pelo dr. Marianno de Azevedo. Em 1858, tendo 
saido do jornal o responsavel Francisco Maria 
Enêa, foi substituil-o Francisco Gonçalves Lopes, 
por ser publicação feita na sua typograplia. Um 
dia, porém, em 1863, soube å ultima hora que a 
redacção se prestava a um caso de chantage, e 
sem que ninguem o pensasse, fez apparecer á 
frente do jornal de 25 de agosto, uma declaração 
em grossos caracteres, de que fôra illndido, c não 
prestava o scu nome a actos menos dignos, e des- 
ligou-se de toda a responsabilidade. Gonçalves 
Lopes foi presidente, reeleito por vezes, cm va- 
rias associações, como a Twypographica, a dos 
Artistas Lisbonenses, Centro promotor das classes 
laboriosas, cte. Foi um dos fundadores do Asylo 
dos Invalidos do Trabalho. Em 1857, quando a 
febre amarella invadiu Lisboa, (Gonçalves Lo- 
pes era presidente da Associação dos Artistas 
e preston relevantissimos servicos, sendo-lhe por 
isso conferido por D. Pedio V o habito da ordem 
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da Torre e Espada, bem como a medalha, iusti- 
tuida pela Camara Municipal. O modesto artista 
não quiz nunca ostentar estas distineções, mas 
guardava-as cuidadosamente, dispondo que por 
sua morte tôssem collocadas na sala da Associa- 
ção, dizendo que era a ella que pertenciam de 
direito. Pertencia ao grupo dos republicanos mo- 
derados, censurando sempre tudo quanto fósse 
excesso e leviandade. O partido o escolheu para 
figurar na lista dos vereadores da Camara Muni- 
cipal na eleição de 3 de novembro de 1889. A 
morte de Elias Garcia, suecedida em 1891, causou- 
lhe um profundo abalo, porque era seu amigo dedi- 
cado, e com elle convivera por largos annos, im- 
primiudo-se ua sua typographia o jornal a De- 
mocracia, de que fôra o fundador e redactor 
principal, e cuja manutenção Gonçalves Lopes 
muito auziliava. Desde então,o seu estado moral 
« physico resentiu se muito, possuiu-se de pro- 
funda tristeza, até que falleccu, contaudo 71 an- 
nos de cdade. 


Gonçalves Mamede (Joaquim). Doutor em ; 


Mathematica e lente de prima jubilado na Uni- 
versidade de Coimbra, deputado, ete. Nasceu no 
Porto a 18 de abril de 1318, fal. a 17 de dezem- 
bro de 1850. Era filho de José Gonçalves Mame- 
de, que fóra commissario das fórças liberaes du- 
rante o cêrco, e de D. Rosa Thereza de Jesus. 
Aos 16 annos de edade, em 1834, logo depois de 
restabelecido o governo constitucional, matricu- 
lou-se na Universidade uo primeiro anuo da fa- 
culdade de Mathematica, cujo curso seguiu com 
distineção, tomando o grau de bacharel em I3 de 
maio de 1833, e o de doutor em 27 de julho de 
1540. Obteve as primeiras condecorações acade- 
micas: foi despachado ajudante do observatorio 
astronomico a 24 de setembro ne 1333, pouco 
depois de ter recebido o grau de bacharel. No 
concurso de 1841 ficou approvado para o cargo de 
lente substituto extraordinario, scudo successi- 
vamente promovido até ao despacho de lente ca- 
thedratico em 6 de agosto de 1351, e a lente de 
prima da sua faculdade a 25 de novembro de 
1369, Da regencia das cadeiras do primeiro c 
segundo anuos, que desde muito moço lhe fôra 
confiada, passou o dr. Gonçalves Mamede á de 
mechanica racional, geometria deseriptiva, geo- 
desia e mechanica celeste. Em todas manifestou 
iutelligencia superior, e deu provas evidentes de 
amor da justiça. Entrando na politica, filiou-se 
no partido regenerador, e foi deputado pela pri- 
meira vez em 1853, eleito por um circulo do Por- 
to, que continuou a elegel-o até 1858; em 1860 foi 
eleito por Gondomar, e nas legislaturas de 1374 
e 1878 pelo de Coimbra, teudo o encargo de 
presidente da respectiva camara. N'esta epoca 
foi elevado ao pariato. Desempenhou varias com- 
missões de serviço, como a de vogal do conselho 
de instrucção publica e do de instrueção militar, 
eoncorrendo no primeiro com a autoridade seien- 
tifica de que dispunha, para ser creada na facul- 
dade de Mathematica a cadeira de Physica e 
Mathematica, e trabalhando no segundo para a 
reforma do Collegio Militar e na Inspecção dos 
Lyceus, escrevendo um importante relatorio que 
depois se imprimiu. Foi eleito membro da confe- 
reucia escolar, que se reuniu uo ministerio do 
rcino em 1369. Depois de estar jubilado como | 
lente de prima, foi nomeado presidente da Junta | 
do Credito Publico, logar que exercia quaudo | 
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falleccu. Gonçalves Mamede collaborou em diffe - 
rentes jornacs politicos, principalmente na Re- 
volução de Setembro e no Conimbricense. 

Gonçaives Moreira (Henrique Barbosa). En- 
genheiro civil de pontes e calçadas. Naseeu no 
Porto em 1844. Escreveu: 4 sociedade e a familia, 
com um juizo critico pelo sr. Pedro de Amorim 
Vianna, Porto, 1367. Collaborou em varios jor- 
naes politicos e litterarios do Porto, tacs como: 
Nacional, Instrueção, Porto Elegante, etc. Escre- 
veu tambem um volume iutitulado: Sobre a per- 
fectibilidade do genero humano, 

Goaçalves Neto (Estevão). Abbade de Serem 
(Macinhata); capelão do bispo de Vizeu, e de- 
pois do de Coimbra, D. João Manuel; conego da 
sé de Vizeu. E’ o notavel illuminador do celebre 
Missal de Iistevão Gonçalves, que se guarda na 
Academia Real das Seiencias de Lisboa. Pouco 
se sabe da biographia d'este illustre artista. 
Sendo capellio do bispo de Vizeu D. João Ma- 
nuel, provcu o este prelado em 8 de outubro de 
1622 n'um eanonicato da sua sé, que vagara pela 
morte de Christovão de Mesquita. Tomou posse 
no dia seguinte. Segundo refere Taborda, nas 
Regras da arte de pintura, (1915), Estevão Gon- 
çalves falleceu a 29 de julho de 1627. O precioso 
Missal foi por elle executado entre os annos de 
1610 c 1622, e por gratidão o offereceu ao refe- 
rido bispo, que fundando o convento de Jesus 
em Lisboa, o doou ao mesmo conveuto. Alguns 
autores dizem que ellc pertencera ao padre May- 
ne. Hoje conserva-se o Missal na Academia Real 
das Sciencias, onde se admira. E” uma maravi- 
lha pela exccllencia e perfeição das suas il~ 
luminuras. Tem 44 folhas de pergaminho fino, 
nas quaes desde a primeira até å ultima sc admi- 
ra uma grande variedade de desenhos. São onze 
as estampas, verdadeiros quadros de vivissima 
composição, desenho correcto, disposição harmo- 
niosa, viveza de colorido e boa perspectiva A 
belleza das tarjas que ornam todas as pagiuas 
do texto é inexcedivel. Mostram uma phautasia 
fertilissima, um delicado traço e apurado bom 
gosto. As illuminuras de pagina inteira são as 
seguintes: —O frontispicio, a adoração dos pas- 
tores, a dos magos, a ceia, o calvario, a resurrci- 
ção, a descida do Espirito Sauto, a assumpção, 
o cadafalso, o Menino eutre os doutores e a Se- 
nhora recebendo o Menino. São uns quadros sa- 
cros da mais sublime inspiração, só comparaveis 
às composições dos mais celebres artistas da Re- 
nascença. O estylo ogival, usado pelo illumiua- 
dor, constitue uma certa originalidade e redobra 
a belleza dos assumptos. São encantadoras as flô- 
res e as joias das formosissimas taijas. Na par- 
te inferior do frontispicio lê-se Steph. Glz. Abbas 
Sereciensis fac. 1610. Em algumas das estampas 
o artista assignou-se Steph. Glz. Canon Visen. À 
Estevão Gonçalves se attribuem tambem nota- 
veis conhecimentos em architectura e esculptura. 
No thesouro da cathedral de Vizeu existe um 
calix rico, que serve unicamente nas festas prin- 
cipaes, e que tem no fundo da basc as armas dos 
Netos e a legenda na eircumferencia: Lstevão 
Gonçalves Neto — Anno 1626. A B. H. V. Tam- 
bem na mesma cathedral existe um livro de Mis- 


| sas de prima, cujas illuminuras lhe são attribui- 


das egualmente. N'esse livro acham-se estabele- 
cidas pelo grande miniaturista 10 missas por sua 
alma e pela de seus pacs, e 5 pela do bispo D. 
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João Manuel. Não se póde todavia negar, nem 
afirmar, que os cinzelados do calix e as illumi- 
nuras do livro das missas sejam do inesmo autor. 
No livro das Missas de prima, vce se illumina- 
das as armas dos Abreus, e em bellos caracteres 
vermelhos a inscripção seguinte: Gaspar de Cam- 
pos e Abreu, chantre e conego da eathedral de Vi- 
zeu mandou fazer este livro à sua custa, 1618. E" 
sobre o Missal de Iistevão Gonçalves que juram os 
nossos reis quando são acelamados, e os princi- 
pes herdeiros quando prestam juramento perante 
as côrtes. Por figurar n'estas cerimonias, foi em 
julho de 1874 renovada a encadernação d'este 
precioso manuscripto. A cobertura é de velludo 
carmezim, com fechos e guarnições, nos centros 
das capas e lombadas, de prata lavrada, Este 
Missal foi levado à exposição universal de Paris 
em 1857, e ahi causou profunda admiração. Sug- 
gerindo-se a idéa da sua reproducção pelo chro- 
mo-lithographia, a firma Maciã & C., de Pa- 
ris, alcançou permissão de Academia Real das 
Seiencias e do governo portuguez para fazer 
a edição, que confiou à casa Appel d'aquella 
cidade. Uma cominissão de artistas veio de Pa- 
ris à Academia para fazer a copia. Sendo enorme 


a despeza da reproducção, e para se lhe poder | 


fazer face, veiu o referido sr. Maciá de Paris a 
Lisboa e ao Rio de Janeiro, oude abriu a assi- 
guatura pelo preço de 908000 réis cada exem- 
plar completo de 12 fasciculos a 75200 cada um. 
Assignaram os membros da familia real portu- 
gueza, quasi todos os bispos, muitos titulares e 
capitalistas, diversos estabelecimentos publicos, 
o imperador do Brazil, a rainha Victoria, de In- 
glaterra, diversos principes, os museus de Lon- 
dres e Kesington, ete. À camara municipal de 
Lisboa e as Bibliothecas Publicas de Lisboa c 
do Porto tambem assignaram. O custo total de 
cada exemplar subiu a 1125000 réis, sendo: 12 
cadernetas a 78500; a introducção franceza por 
Ferdinand Dénis, 75500; a traducção da mesma 
cm portuguez por Mendes Leal, e notas do tra- 
ductor, 78500 réis; encadernação condigna, réis 
75000. E’ grande o numcro de artigos e outros 
escriptos ácerca da obra primorosa de Estevão 
Gonçalves. Além da referida introducção de Fer. 
dinand Denis, pódem vêr-se: Rackzinsky, Diction- 
naire historico-artistique du Portugal, Paris, 
1847; Lista de alguns artistas portuguezes pelo 
cardeal-patriarcha D. Francisco de S. Luiz; Ar- 
chivo pittoresco, n.º 9, anno de 1867, artigo do 
Abbade Castro; Estudo sobre o Missal de Este- 
vão Gonçalves, por José Feliciano de Castilho, 
Rio de Janeiro, 1874; Portugal antigo e moderno 
de Pinho Leal, vol. 9, pag. 152 e 12 pag. 1572; 
Os manuscriptos iluminados, no Oecidente, de 
1894.1595; ete. 

Gonçalves Pereira (João). Formado em Ca- 
nones pela Universidade de Coimbra cte. N. em 
Medeiros, aldeia do concelho de Montalegre, sen- 
do baptisado na matriz de S. Vicente em 21 de 
Janeiro de 170$; ignora-sc a data do fallecimento. 
Foi licenciado em Canones, e concluiu a forma- 
tura em 1727; mandou imprimir as suas theses 
u'um véo de seda, que offereceu a N. S° das Tri- 
bulações, da referida parochia. Exerceu a advo- 
cacia em Montalegre, em 1723 e 1729, vindo em 
seguida para Lisboa ler no desembargo do Paço. 
Foi juiz de fóra d'Algoso, cm 1731, ouvidor em 
Minas Geraes muitos annos, e por ultimo desem- 
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bargador da Relação da Bahia, de 1748 a 1750, 
Durante 14 annos exerceu a magistratura uo Bra- 
sil. Prestou muitos serviços em Minas Geraes, e 
foi clle quem mandou abrir uma estrada por mat- 
tos virgens desde S Paulo até Matto Grosso. 

Gonçalves Pereira (Joaquim). Professor de 
instrucção primaria e de linguas na Figucira da 
Foz. N. na freguezia de Samuel, concelho de Sou- 
re, a 21 de outubro de 1839, sendo filho de Joa- 
quim Gonçalves Percira e de D. Joaquina de 
Oliveira Mendes. Depois de ser professor na Fi- 
gueira, foi para Madrid, vindo mais tarde esta- 
belecer-se em Lisboa, dedicando-se especialmen- 
te å impressão e venda de seus livros destinados 
ás escolas. Escreveu: O mestre popular ou o fran- 
cez sem mestre ao alcanee de todas as intelligenetas 
e de todas as fortunas, cte., Lisboa, 1878; 2.º edi- 
ção em 1832; o inglez sem mestre, 1870; o hespa- 
nhol sem mestre, Madrid, 1883. Parece que não 
chegou a imprimir: O italiano sem mestre, o alle- 
mão sem mestre, Novo methodo du lingua latina, 
pelo systema Ollendorf, aperfeiçoado. 

Gonçalves Pereira (Miguel Dantas). V. Pe- 
reira (Miguel Dantas Gonçalves). 

Gonçalves Pinheiro (Luiz). Bacharel forma- 
do em Canones pela Universidade de Coimbra. 
N. em Lisboa, onde tambem fal. a 17 de dezem- 


| bro de 1727. Era filho de Francisco Gonçalves e 


de Domingas Francisca. Ordenou-se de presbyte- 
ro, e exerceu em Lisboa o oficio de patrono de 
causas forenses Escreveu: Sermão da Encarnna- 
ção do Verbo Divino na parochial egreja de 8. 
João da Praça, cte., Lisboa, 1719; Sermão de 
N. 8.º dos Remedios no convento de Santa Moniea 
de Lisboa Oriental, Lisboa, 1723; Sermão na pro- 
cissão das Madres Soror Francisca Caetana e 
Margarida Ignacia, irmãs do autor, no eonvento 
de Santa Monica em 2 setembro de 1724, Lisboa, 
1124. Com o supposto nome de Soror Margarida 
lgnacia, sua irmã, escreveu: Apologia a favor 
do Padre Antonio Vieira da Companhiu de Je- 
sus da provincia de Portugal, porque se desvanece, 


l e convence o Tratado que com o nome de Crizis 


escreveu contra elle a Reverendissima Senhora D. 
Joanna Ignez da Cruz, religiosa de S. Jeronymo 
da provincia do Mexico da provincia das Indias 
Oecidentaes, Lisboa, 1727. Deixou manuscripta 
A vida de Santa Maria Magdalena. Em 1748 
appareceu em Lisboa uma edição de Sermões va- 
rios d'este prégador. $ 
Gonçalves Ramiro (José). Oflieial biblio- 
graphico da Biblioteca Nacional de Lisboa, on- 
de servia ainda em 1826. Era condecorado com 
o habito de Nossa Senhora da Conceição. Esere- 
veu: Exescicio mercantil de arithmetica, dos 
elementos de algebra, e da moeda em geral, 
Lisboa, 1802; Methodo novissimo para eultivar as 
amoreiras, e erear os sirgos, ou bichos de seda, Lis- 
boa, 180 t; Ilustrações preliminares sobre o balan- 
ço geral do negocio, com as formalidades nos li- 
vros auxiliares, Lisboa, 1500; segunda impressão, 
acerescentada, Lisbao, 1803; Os sebastianistas sa- 
tisfeitos, ou discurso apologetico dirigido a sua al- 
teza real o principe regente, etc. Lisboa 1510; se- 
gunda impressão, Lisboa, 1826; Dissertação poli- 
tica offereeida å augusta magestade do senhor D. 
João VI, Lisboa, 1821; segunda edição, Lisboa, 
1826; Planos para o lançamento e arrecadação do 
subsidio militar das decimas, oferecido a sua ma- 
gestade, etc., Lisboa, 1824; Apologia dos pla- 
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nos para o lançamento earrecadação do subsidio 
militar, ete. Lisboa, 1825. 

Gonçalves Senna (Luiz). Pintor. N. em San- 
tarem em 1713, onde tambem fal. em 1790. Era 
filho de Manuel Gonçalves e de Antonieta Go- 
mes. Aprendeu pintura com um artista da terra 
da sua naturalidade, e depressa se lhe tornou su- 
perior. Contam-se entre as suas obras em San- 
tarem: o tecto da capella mór da egreja do sc- 
minarto patriarchal; as pinturas do côro da de 5. 
Domingos, represeutando aeonteeimentos que se 
ligam á historia dos dominicanos; o quadro das 
almas do purgatorio, no convento de 5. Francis- 
co, e o da Ceia, na egreja de S. Martifio. Os 
conventos de Jesus e de S. Franeiseo de Xabre- 
gas, em Lisboa, encerram muitos retratos pinta- 
dos por Gonçalves. Tambem existem retratos de 
alguns habitantes de Santarem, trabalhos seus. 
O vigario geral Domingos Ferreira possuia um 
quadro d'este artista, À Conceição. Sena casou 
com Feliciana Rosa, que falleceu primeiro quo 
seu marido, e não deixou filhos. Em 1791 impri- 
miu-se na typographia de Francisco Ameno, de 
Lisboa, o seguinte escripto: Elogio do grande 
Apelles portugues, Luiz Gonçalves de Sena, com- 
posto depois da sua morte, por Joaquim Duarte 
Benedicto. Diz-se que este nome era o pseudo- 
nymo d'um religioso de grande mereci vento. 

Gonçalves Vianna. V. Vianna. 

Gonçalvinho. Pov. na freg. de S. Bartholomeu, 
de Villa Cã, conc. de Pombal, distr. de Leiria 

Gonçalvinhos. Pov. na freg., de Sauto Audré 
e couc. d2 Mafra, distr. de Lisboa. 

Gonceiro. Pov. na freg. de S João Baptista, 
de Gondar, conc. de Guimarães, distr. de Braga. 

Goncinha. Pov. na freg. de S. Clemente e 
cone. de Loulé, distr. de Faro. 

Gondalães ou Gondelães. Pov. e freg. de S. 
Pedro, da prov. do Douro, conc. e com. de Pare- 
des, distr. e bisp. do Porto; 414 hab. e 105 fog. 
Tem esc. do sexo masc. A pov. dista 2 k. da séde 
do cone, A mitra e os conegos, cruzios, da Serra 
do Pilar, em Villa Nova de Gaia, apresentavam, 
alternativamente o abbade, que tinha 3005000 
réis annuaes. Pertence à 3.º div. mil. e ao distr. 
de recrut, e res. n.º 18, com a séde no Porto. 

Gondan. Pov. na freg. do Salvador, de Cabe- 
ca Santa, eonc. de Penafiel, distr. do Porto. 

Gondão. Pov. ua freg. de S. Romão, de Coro- 
nado, cone. de Santo Thirso, distr. do Porto. 

Gondar Pov. c freg de 5. João Baptista, da 
prov. do Minho, cone. e com. de Guimarães, distr. 
e arceb. de Braga; 616 hab. c 123 fog. Tem cor- 
reio. A prov. dista 6 k da séde do conc. e está 
situada na margem direita do rio Celho. O real 
padroado apresentava o abbade, que tinha 
annuaes 3008000 réis. A pov. pertence à 6. 
div. mil. e ao distr. de recrut. e res. nº 20, 
com a séde em Amarante. | Pov. e freg. de S. 
Salvador, conc. de Caminha, com. e distr. de Vian- 
na do Castello, arceb, de Braga; 347 hab. e 73 
fog. Tem ese. do sexo mase. A pov. dista 10 k. 
da séde do cone. e está situada junto da serra 
de Arga. O D. abbade benedictino do mosteiro de 
Tibães, apresentava o vigario, que tinha 85000 
réis de congrua e o pé d'altar. Depois passou a 
ser vigairaria de S. Bento, de Coimbra. A pov. 
pertence á 3.º div. mil. e ao distr. de reerut e 
reserva u. 3. com a séde em Vianna do Castello. 
| Pov. e freg. de Santa Eulalia, da prov. do Mi- 
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nho, conc. e com. de V. N. da Cerveira, distr. de 
Vianna do Castello, areeb. de Braga; 296 habi- 
tantese 91 fog Foi vigairaria das freiras benedi- 
ctinas deVianna, que apresentavam o parecho, o 
qual tinha 40800) e o pé d'altar. Era senhor do- 
natario d'esta freguczia D. Mendo Moniz, rico 
homem, por Ih'a ter dado D. Afonso Henriques, 
em premio de destruir a machado a porta da pra- 
ça de Santarem, quando aquelle monarcha a to- 
mou aos moiros em 8 de maio de 1147. || Pov. e 
freg. de Santa Maria, da prov. do Douro, cone. 
e com. de Amarante, distr.e bisp. do Porto; 1:523 
hab. e 363 fog. Tem escolas d'ambos os sexos, 
caixa post., uma olaria, e mereado duas vezes por 
semana. À pov. dista 3 k. da séde do conc. e es- 
ta situada perto da estrada real de Amarante a 
Villa Real. A mitra, por concurso synodal, apre- 
sentava o reitor, que tinha annualmente 1505000 
réis. À aetual matriz era a egreja d'um antigo 
convento de religiosas benedictinas, que existiu 
em Gondar. Foi aqui o solar dos Gondares, pro- 
cedentes de Mem Gondar, e dos Mottas, descen- 
dentes d'um nobre fidalgo asturiano, que veio 
para Portugal com o eonde D. Henrique, pae do 
1.º rei de Portugal. A terra é fertil; cria muito 
gado, c temcaça. Pertence á 6. div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 20, eom a sede em Amaran- 
te. || Povoações nas freguezias: S. Miguel, de No- 
gueira, conc. de Chaves, distr. de Villa Real. || 
Santa Eulalia, de Orbacem, conce. de Camiuha, 
distr. de Vianna do Castello. || O Salvador, de 
Briteiros, cone. de Guimarães, distr. de Braga. 

Gondarem. Pov. e freg. de 5. Pedro, da prov. 
do Minho, conc. ce eom de V. N. da Cerveira, 
distr. de Vianna do Castello, areeb. de Braga; 
840 hab. e 211 fog. Tem esc. do sexo masc. e cor- 
reio eom serviço de posta rural. Estação do ca- 
minho de ferro, do Minho, entre as de Lanhellas 
e Cerveira. À pov. dista 2 k. da séde do cone. e 
está situada na estrada de Caminha a Valença, 
n'uma planicie. A casa de Britiandos apresentava 
o abbade, que tinha 3608000 réis annuaes. A 
pov. é muito antiga; dizem ter sido fundada em 
970 por um chefe normando chamado Gundarêdo, 
que no reinado de Ramiro III tomou aos moiros 
a Galliza e varias terras da parte septentrional 
da provincia do Minho, fazendo aqui um castel- 
lo å beira do rio, de que já não existem vestigios, 
dando o seu nome à povoação, que o andar dos 
tempos corrompeu em Gondarem. Os descendentes 
de (kundarêdo fôram senhores de Gondarem por 
muitos anuos, e intitulavam-se os Gondarens ou 
Gondareis, c tinham aqui o seu solar. Tambem ha 
n'esta pov. o solar dos Cadavacs, fidalgos oriun- 
dos da Galliza, onde tinham o solar no sitio de 
Cadabal. A terra é muito fertil; tem em grande 
abundancia, cereaes, vinho e fructas; muito linho, 
algum azeite e colmeias. Cria muito e bom gado. 
E' farta de bom peixe do rio e do mar, que lhe fi- 
ca distante 9k. a O). Pertence á 3.º div. mil. e ao 
distr. de recrut c res. nº 3, com a sédo em Vian- 
ua do Castello. Gondarem foi annexada ao conc. 
de Caminha, por decreto de 12 de julho de 1895, 
que extinguiu o de V. N. da Cerveira, mas sendo 
este restaurado por decreto de 13 de janeiro de 
1893, voltou a pertencer-lhe. || Aldeia na freg. de 
S João Baptista, de Raiva, cone. de Castello de 
Paiva, distr. de Aveiro, Está situada em terreno 
bastante accidentado, mas fertil, sobre à margem 
esquerda do rio Douro, e o seu territorio é muito 
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fertil. Tem correio com serviço de posta rnral. || 
Povoações nas freguezias: S Nicolau e conc. de 
Cabeceiras de Basto, distr. de Braga. | S. Miguel, 
de Nevogilde, 2.º bairro do Porto. 

Gondo. Pov. na freg. de Santa Marinha, 
de Avanca, conc. de Estarreja, distr. de Avei- 
ro. 
Gondeleu. Pov. na freg. de S. Joño Baptista, 
de Brasfemes, cone. e distr. de Coimbra. 

Gondelim. Povoações nas freguezias: Santa 
Fulalia, de Cerdal, cone. de Valença, distr. de 
Vianna do Castello. || N. 3.º d'Assumpção e cone. 
de Penacova, distr. de Coimbra. Tem correio com 
serviço de posta rural. 

Gondemaria. Pov. na freg. de N. S.º da Puri- 
ficazio, de Olival, conce. de V. N. de Ourem, distr. 
de Santarem. 

Gondevinho. Pov. na freg. de S. Thiago, de 
Custoias, cone. de Bouças, distr do Porto. 

Gondezende. P. e freg. de N. S = d'Assumpção, 
da prov. de Traz-os-Montes, conc., com., distr, e 
bisp. de Bragança; 399 lrab. e 97 fog. Tem esc. 
do sexo fem. e correio com serviço de posta ru- 
ral. A pov. dista 10 k. da séde do conc. e está si 
tuada perto do rio Baceiro. Era da Casa de Bra- 
gança, que apresentava o abbade, que tinha réis 
2008000 annuaes. A pov. pertence à 6.º div. mil. 
«ao distr. de recrut. e res. nº 10, com a séde em 
Mirandella. || Povoações nas freguezias: Sauta 
Maria, de Esmoriz, cone. de Ovar, distr. de 
Aveiro. || Santa Maria, de Olival, cone. de V. N. 
de Gaia, distr. do Porto. || O Salvador de Unhão, 
conc. de Felgueiras, do mesmo districto. 

Gondiães. Pov. e treg. de S. Mamede, da prov. 
do Minho, conc. e com. de Villa Verde, distr. e 
arceb. de Braga; 242 hab. e 72 fog. À pov. dista 
1 k da séde do conc. Foi até 1855 do conc. de Pi- 
co de Regalados, que n'esse anno foi abolido. 
O abbade de `. Pedro, de Esqueiros, apresenta- 
va o vigario, que tinha 403000 réis annuaes. Gon- 
diães foi couto; houve aqui um palacio de D. Be- 
rengueira ou Berengaria Ayres, fundadora do 
mosteiro de Almoster, da ordem de S. Bernardo. 
Pertence à 3.º div. mil. e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 8 com a séde em Braga. || Pov. na freg. 
de S. Julião, de Serafão, conc. de Fafe, distr. de 
Braga. 

Gondiães e Samão. Duas freguczias da prov. 
do Minho reunidas, de S. Martinho e de N. 8.º 
dos Remedios, que actualmente fórmam uma só, 
sendo o orago N. S> dos Remedios. Pertencem 
ao conc. e com. de Cabeceiras de Basto, distr. e 
arceb. de Braga; 507 hab. e 114 fog. Tem caixa 
postale ese. do sexo masc. A pov. dista 14 k. 
da séde do cone. e está situada perto da margem 
do rio Bessa. A terra é fertil, cria muito gado e 
teim caça. Ha aqui bom vinho, chamado de Basto. 
Pertence á 6.º div. mil. e ao distr. de recrt. e res. 
n.º 19, com a séde em Chaves. 

Gondians Pov. nafreg. de Santos Cosme e 
Damião, de Garfe, cone. de Povoa de Lanhoso, 
distr. de Braga. 

Gondião. Povoações nas freguezias: S. João 
Baptista, de Rio Frio, concelho de Arcos de Val- 
le-de-Vez, distr. de Vianna do Castello. || Santa 
Eulalia, de Rio de Moinhos, do mesmo cone. e 
districto. 

Gondie Mienge. Pov. do conc. de Ambrizete, 
distr. do Congo, prov. de Angola. 

Gondifellinhos. Pov. na freg. de S. Felix, de 
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Gondifellos, cone. de V. N. de Famalicão, distr. 
de Braga. 

Gondifellos. Pov. e freg. de S. Felix, da prov. 
do Minho, conc. e com. de V. N. de Famalicão, 
distr. e arccb. de Braga; 938 hab. e 188 fog. Tem 
esc. de sexo masc. est. post. e est. no caminho de 
ferro do Porto a V. N. de Famalicão, entre as 
de Outiz e Fontainhas. A pov. dista 8 k. da séde 
do cone. e esti situada na margem direita do rio 
Este. Era abbadia da mitra de Braga, e o abba- 
de tinla 6003000 réis annuaes. Pertenceu á co- 
marca e conc. de Barcellos, mas em 20 de dezem- 
bro de 1872 passou a fazer parte da comarca e 
concelho de V. N. de Famalicão. A terra é mui- 
to fertil, e cria bastaute gado de toda a qualida- 
de. Pertence 4 3.º div. mil. e ao distr. de recrut. 
e res. n.º 8, com a sêéde em Braga. 

Gondigana. Pov. na freg. de S. João Dego- 
lado de Terrugem, concelho de Cintra, distr. de 
Lisboa. 

Gondim. Familia oriunda da Normandia, cu- 
jas armas são: Em campo de prata tres leões ver- 
melhos armados de azul passantes; timbre, um 
dos leões. 

Gondim (Antonio José Duarte de Araujo). Ma- 
gistrado brazileiro. Nasceu em Pernambuco em 
1:82, fal. a 31 de janciro de 1826, oito dias de- 
pois de ser nomeado senador. Formon-se em Di- 
reito na Universidade de Coimbra, foi desembar- 
gador no Rio de Janciro, e deputado na Consti- 
tuição. 

Gondim. Pov. e freg do Salvador, da prov. do 
Douro, cone e com. de Maia, distr. e bisp. do 
Porto; 346 lab. e 95 fog. A pov. dista 2 k. da sé- 
de do conc. e está situada entre dois afluentes do 
rio Leça. À freg. é muito antiga, e tinha o titu- 
lo de villa no seculo xır, pois estando D. Affonso 
I nas Caldas de Lafões, em setembro de 1169, deu 
a D. Sancla Paes as tres villas de Golães, Gon- 
dim e Villar. Elrei D. Diniz deu-lhe foral, em 
Sartarem, a 20 de fevereiro de 1287. O balio de 
Lessa do Balio apresentava o vigario, que tinha 
308000 réis c o pé d'altar. À terra é muito fer- 
til; cria muito gado bovino. Pertence á 3.º div. 
mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 13, com a sé- 
de no Porto. || Povoações nas freguezias: Santa 
Eulalia, de Cerdal, cone. de Valença, distr. de 
Vianna do Castello. || S. Miguel, de Facha, cone. 
de Ponte do Lima, do mesmo distr. | S. Pedro, 
de Juguciros, conc. de Felgueiras, distr. do Por- 
to. Tem correio com serviço de posta rural. || 
Santa Maria, de Sobrado, conc. de Castello de 
Paiva, distr. de Aveiro. || S. Cosme, de Valle, 
conc. de V. N. de Famalicão, distr. de Braga. 

Gondinhães. Pov. na freg. de S. Pedro, de 
Pedroso, conc. de V. N. de Gaia, distr. do Por- 
to. 

Gondivai. Povoações nas freguezias: Santa 
Maria, de Leça de Balio, cone. de Bouças, distr. 
do Porto. Tem correio com serviço de posta ru- 
ral. | Santo Adrião, de Vizella, cone. de Fel- 
guciras do mesmo districto. 

Gondizalves. Pov. da prov. do Minho; freg. 
de Santo André, com 312 hab. e 69 fog. U abba- 
de de S. Pedro, de Maximinos, da cidade de Bra- 
ga, apresentava o vigario, que tinha 108000 réis 
de congrua e o pé d'altar. Esta freg. está anne- 
xa à de Maximinos, e fórma com ella parte da 
cidade de Braga. Aqui vinham os arcebispos fa- 
zer oração, antes da sua entrada oflicial em Bra- 
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ga. Dizem ter sido em Gondizalves a cidade pri- 
nitiva. 

Gondoly. Povoação da propriedade rustica do 
mesmo nome, na freguezia de Santo André de 
Brancavará, do concelho de Diu, na India. 

Gondomar. Villa da prov. do Douro, séde de 
conce., com,, distr. e bisp. do Porto. Tem uma só 
freg, S. Cosme. Está situada proximo da margem 
direita do rio Douro, em tcrreuo bastante acei- 
dentado, mas os sens valles são amenos e sauda- 
veis. Dista 7 k. da séde do districto. A pov. é 
muito antiga; segundo a tradição, foi fundada em 
610 pelo rei godo Flavio Gundemario, que lhe 
deu o seu nome, que se corrompeu com o decor- 
rer dos seculos, cm Gondomar. Quando a pov. foi 
elevada a villa, tomon o nome de S. Cosnie de 
Gondomar, mas actualmeute é só conhecida por 
Gondomar. D. Saucho 1 dcu lhe foral, em Coim- 
bra, a 5 de abril de 1193, que D. Affonso 11 con- 
firmou, em Santarem, em março de 1218; D. Ma- 
nuel deu-lhe foral novo, em Lisboa, a 19 de ju- 
nho de 1514. A egreja matriz é muito antiga, e 
foi a primeira das egrejas hespanholas que pres- 
taram culto aos santos martyres Cosme e Da- 
mião. O ordinario e os conegos da freg. de 5. 
Martinho de Cedofeita, do Porto, apresentavam 
alternativamente o reitor, que tinha 505000 réis 
e o pé d'altar. Gondomar foi couto do cabido da 
sé do Porto, e honra de D. Sueiro Reymondo, so- 
lar dos Reymondos, que D. Atfonso 11I, nas Iz- 
quirições, não julgou ser honrada nem coutada, 
por padrões ou documentos, mas confirmou a 
honra cm attenção á pessoa de D. Sueiro. No 
moute Crasto houve um forte castello romano. À 
villa tem grande abundancia de aguas de boa 
qualidade, e muita cebola, de que faz grande ex- 
portação para o estrangeiro. Fôraim donatarios 
do concelho os condes de Penaguião, marquezes 
de Fontes, e depois, por herança, os marquezes 
de Abrantes. Tanto a freguezia de Gondomar, 
como as de todo o concelho, são fertilissimas em 
todos os generos agricolas e ha grande comincr- 
cio com a eidade do Porto, tauto por mar como 
por terra. Para Inglaterra tambem se exporta 
annualmeute muito gado bovino. No concelho ha 
minas de carvão de pedra, talco, antimonio e ou- 
tros metaes. E" tradição, que tambem houve mi- 
nas de onro. Æ’ certo que os romanos e os arabes 
fizeram ali muitas obras de mineração, de que se 
conservam ainda vestigios em varias galerias. 
Em Goudomar ha a antiga industria de obra de 
filigrana de ouro e prata, e artigos de marcena- 
ria. O concelho é banhado ao sul pelo rio Don- 
ro, e atravessado de norte a sul pelos rios Fer- 
reira e Sousa, sendo este que fornece agua à ci- 
dade do Porto. Em Gondomar ha escolas para 
ambos os sexos, est. post. com serviço de emis- 
sio e pagamento de vales, cobrança de recibos, 
letras e obrigações e serviço de encommeudas, 
permutando als com o Porto; medicos, nota- 
rios, pharmacias, fabricas de diversas industrias, 
associações: Da classe dos ourives; de Soccorros 
mutuos de Gondomar; Fraternal de Beneficencia 
dos Artistas e Industriaes de Valbom e S. Cosme 
de Gondomar; União Commercial de Gondomar; 
Auxiliadora da classe; sociedade de recreio: Phi- 
larmonica Monteiro. Fazem-se as seguintes ro- 
marias: no domingo de Ramos a S. Isidoro, na 
quinta-feira d'Ascenção a N. S.a da Lapa, no 





monte do Crasto; a 27 de setembro, S. Cosme, e | 
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no 1.° domingo de outubro a do Rosario, que du- 
ra dois dias. No concelho ha feira de gado suino 
na freg. de S. Cosme, do logar de Quinta, ás 5.*° 
teiras, e mensalmente de gado lanigero, suino 
e vaccum; no dia 3 em Quintas, Melres; no dia 
12 em Covello. Pertence á 3.º div. mil., 6.º bri- 
gada, grande cireumscripção militar norte, € ao 
distr. de recrut. e res. n.º 18, com a séde no Por- 
to. O concelho compõe-se de 11 freguezias, com 
1:077 fog., e 32:291 hab., sendo 15:475 do sexo 
mase. e 16:816 do fem., n'uma superficie de 
12:775 hect. As freguezias são: Santa Maria, de 
Covello, 830 hab.: 385 do sexo mase. e 445 do 
fem.; O Salvador, de Fanzeres, *:284 hab.: 1:623 
do sexo mase. e 1:655 do fem.; S. João Ba- 
ptista, de Foz de Sousa, 2:300 hab.: 1:018 do 
sexo mase. e 1:232 do fem.; Santa Cruz, de Jo- 
vim, 1:643 hab.: 780 do sexo mase. c 863 do fem ; 
Santo Antonio, de Lomba, 1:127 hab.: 510 do 
sexo masc. e 617 do fem.; Santa Maria, de Me- 
das, 936 hab.: 416 do sexo mase. e 520 do fem.; 
Santa Maria, de Melres, 1:240 hab: 536 do sexo 
masc. e 704 do fem.; S. Christovão, de Rio Tinto, 
7:870 hab.: 3:901 do sexo mase. e 3:969 do fem ; 
S. Cosme, de Gondomar, 4:891 hab: 2:412 do 
sexo mase. e 2:479 do fem.; 5. Pedro da Cova, 
2:229 hab.; 1:033 do sexo mase. e 1:196 do fem.; 
S. Verissimo, de Valbom, 5:941 hab.: 2:855 do 
sexo mase. e 3:086 do fem. O principal commer- 
cio do eone. é ourivesaria, marceneria, minera- 
logia, agricultura, vinho verde, cereaes, hortali- 
ças e fruetas, || Pov. e freg. de Santo André, da 
prov. do Minho, coue. e com. de Villa Verde, 
distr. e arceb. de Braga; 178 hab. e 40 fog. A 
pov. dista 12 k. da séde do cone. Foi do real pa- 
droado, e depois da casa dos Menezes, senhores 
da Barca, que apresentava o abbade, que tinha 
1505000 réis annuaes. A terra é fertil, e perten- 
ce à 3.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 
8, com a séde em Braga. || Pov. c freg. de $. 
Martinho, da prov. do Minho, cone. e com. de 
Guimarães, distr. e arceb. de Braga; 483 hab e 
134 fog. Tem cse. do sexo fem. e est. post. À pov. 
dista 10 k. da séde do cone. e fica proximo da 
margem esquerda do rio Ave. A mitra apresen- 
tava o abbade, que tinha 2005000 réis annuaes. 
A terra é fertil e pertence á 6.º div. mil. e ao dìs- 
tricto de reernt. e res. n.º 10, com a séde em Ama- 
rante. || Povoações nas freguezias: S. Genesio, 
de Iusua, cone. de Penalva do Castello, distr. de 
Vizeu. || S. Salvador, de Lama, cone. de larcel- 
los, distr. de Braga. || S. João Baptista, de Re- 
moães, cone. de Melgaço, distr. de Vianna do 
Castello. | S. Pedro e cone. de 'Farouca, distr. de 
Vizen. 

Gondomarinho. Pov. na freg. de S. Cosme e 
cone. de Gondomar, distr. do Porto. 

Gondomil. Pov. e treg. de S. Christovão, da 
prov. do Minho, cone. e com. de Valença, distr. 
de Vianna do Castello, arceb. de Braga; 709 hab. 
e 192 fog. Tem ese. do sexo masc., est. post. que 
funeciona no logar de Quintas, e permuta malas 
com Valença. A pov. dista 7 k. da séde do eonc. 
e está situada perto da margem esquerda do rio 
Minho. O padroado real apresentava o vigario 
que tinha 505000 réis annuaes . Ha aqui uma 
torre com fóros sabidos, annexa 4 casa d'Agra. À 
pov. pertence Á 3.º div. mil. e ao distr. de reemt. 
e res. u.º 3, com a séde em Vianna fdo Castel- 
lo. 
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Gondoriz. Pov. e freg. de S. Mamede, da prov. 
do Minho, cone. de Terras de Bouro, com. de Vil- 
la Verde, distr. e arecb. de Braga; 483 hab. e 
113 fog. À pov. dista 7 k. da séde do cone. O rei- | 
lor do Salvador, de Baldreu, apresentava o viga- 
rio, que tinha 125000 réis eo pé d'altar. For, 
n'esta freg. a honra dos Coelhos, que no reinado 
de D. Diniz passou aos Abreus, de Regalados. O | 
seu solar era chamado a Torre da Gardenha. A 
terra é fertil; cria muito bom gado, e nos seus 
montes ha muita caça. Pertence à 3.º divisão 
militar e ao districto de reerutamento e re- 
serva n.º 8, com a séde em Braga. || Pov. 
e treg. de Santa Eulalia, da prov. do Minho, 
cune. e com. de Arcos de Valle-de Vez, distr de 
Vianna do Castello, arecb. de Braga; 1546 hab. 
e 459 fog. Tem ese. do sexo fem. A pov. dista 5 
k. da séde do cone. e está situada a pequena dis- 
tancia da margem esquerda do rio Vez. Os vis- 
condes de Villa Nova da Cerveira, seus padroei- 
ros, apresentavam o abbade, que tinha 5005000 ' 
réis annuaes. À pov. pertence 4 3.º div. mil. e ao 
distr. de reerut. e res. n.º 3, coma sédeem Vian- 
na do Castello. À egreja matriz é elegante, está 
bem situada, c é construeção do priucipio do se- 
culo xix. Na area d'esta freguezia ha algumas 
casas fidalgas, entre as qnaes teem nome a Ca- 
sa grande, no logar de Pogido, e o Paço, no de 
Villa Boa. Em Pogido venera-se n'uma capelli- 
nha N. S. da Guia, que se festeja na segunda fei- 
ra de Paschoela. 

Gondra. Pov. na freg. de S. Pedro, de Parai- 
zo, cone. de Castello de Paiva, distr. de Avci- 
ro. 

Gondramaz. Pov. na freg. do Salvador e conce. 
de Miranda do Corvo, distr. de Coimbra. 

Gondrozeira. Pov. na freg. de N. S.º da Con- | 
ceição, de Ponte do Rol, conc. de ‘Forres Vedras, 
distr. de Lishoa 

Gondua Condo. [raso do distr. de Tete, na: 
prov. de Moçambique, Africa Oriental. Está si- 
tuado proximo do litoral. 

Gondufe. Pov. e freg. de S. Miguel, da prov. 
do Minho, cone. c com. de Ponte do Lima, distr. 
de Vianna do Castello, arceb. de Braga; 604 hab. 
e 154 fog. A povoação dista 7 k. da séde do 
cone. e corre por ali o rio Lima. E' muito antiga, 
suppondo se que fôsse fundada ou povoada por 
algum senhor gôdo ehamado Gondulfo ou Gun- 
dulfo, que lhe deu o nome. Foi couto com justiças 
proprias. O arcebispo de Braga apresentava o ab- 
bade,por conenrso synodal, que tinha o rendimen- 
to annual de 5005000 reis. No logar da Armada 
existe a capella de S. Lourenco, c ha vestigios 
d'um antigo castello. No logar da Aldeia vêem- 
se os restos do paço e casa dos Sequeiros, que 
procedem de D. Fafes Sarrazim, de Lanhoso, 
morto em 1071 na batalha que D. Garcia deu a 
D. Sancho, de Castella. Um seu neto, D. Fafes 
Luz, foi senhor do conto e solar de Gondufe, por 
mercê de D. Affonso Henriques. Tambem ha 
aqui o antigo paço de Jazim, que foi dos Antas, 
de Coura A terra é bonita, fertil e saudavel; eria 
muito gado de toda a qualidade, e nos seus mon- 
tes apparece muita caça. Pertence 4 3.º div. mil. 
e ao distr. de reerut. e res. n.º 3, com a séde em 
Vianna do Castello. | Povoações nas freguezias: 
Santa Maria, de Avelleda, cone. e distr. de Bra- 
ga. || Santa Maria Magdalena, de Chaviães, cone. 
de Melgaço, distr. de Vianna do Castello. || S. 
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João, de S. João de Ver, cone. da Feira, distr. de 
Aveiro. || S. Mamede, de Manhuneellos, cone. de 
Marcos de Canavezes, distr. do Porto. || S. Mi- 
guel, de Villa franca, cone. e distr. de Vianna 
do Castello. 

Gondufo. Pov. na freg. de N. S. d'Assumpção, 
de Vide, cone. de Ceia, distr. da Guarda. 

Gonga-Andalla. Pov. e freg. de N. S.º da 
Conceição, do cone. de Massangano, distr e com. 
de Loanda, prov. e bisp. de Angola. 

Gonge (Antonio Pires). Mulato, natural de 
Sautarem, que viveu no seculo xvi e principios 
do xvir. Foi mestre de humanidades durante 40 
annos. Tinha grande voeação para a poesia co- 
mica e satyrica. Em prosa tambem foi mnito pe- 
rito, ficando sempre vencedor nas certamens lit- 
terarios que se fizeram na Universidade de Coim- 
bra para cultura da oratoria. Compoz muitas 
comedias, dialogos e autos. Ainda vivia pelos an- 
nos de 1603 e 1604. 

Gongeva. Pov. na freg. de S. Pedro, de Cane- 
do, cone. da Feira, distr. de Aveiro. 

Gongoa. Territorio situado ao N. do distr. de 
Sofala, na prov. de Moçambique, Africa Orien- 
tal. Pertenceu ao reino de Quiteve, e faz hoje 
parte do territorio de Maconde. 

Gongollo. Pov. do cone. de Massangano, dis- 
tr. de Loanda, prov. de Angola. 

Gongui. Pov. do cone. de Pungo Andongo, dis- 
tr. de Loanda, provincia de Angola. 

Gonjar. Pov. da freg. de Santa Eulalia, de 
Vallões, cone. de Villa Verde, distr. de Braga. 

Gonma. Prazo do distr. de Tete, na provincia 
de Moçambique, Africa Oriental. Está situado na 
margem esquerda do rio Zambeze. || Confluente 
da margem csquerda do rio Zambeze; corre no 
prazo fi onma. 

Gonsalves. V. Gonçalves. 

Gonsua. Pov. da freg. de Betalbim, cone. e 
com. de Salsete, prov., distr. e arceb. de Gôa, na 
India. 

Gonta. Pov. na freg. de S. Joño Baptista, de 
Gamil, conc. de Barcellos, distr. de Braga. 

Gontães. Aldeia na prov. de Traz os-Montes, 
da freg. de S. Miguel, de Pena, cone. e distr. de 
Villa Real. Tem correio com serviço de posta ru- 
ral. Está situada na serra do Marão. Parece que 
autigamente houve aqui exploração de minerio 
de ferro, porque em 129% fez o mosteiro de Sal- 
zedas prazo do casal de Gontães, impondo-lhe o 
fôro aunual de 10 massas de ferro boas e direitas. 
Com semelhante pensão, variando o numero de 


| massas, ha por estas terras outros prazos. Todos 


sabem que as rendas dos prazos eram sempre dos 
fruetos que as terras foreiras produziam. Vê-se, 
portanto, que n'aquelle tempo, existiam e explo- 
ravam-se minas če ferro. 

Gontarlz. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Grade, cone. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. de 
Vianna do Castello. 

Gonte. Pov. na freg. de S. Pedro. de Casta- 
nheira, cone. de Paredes de Coura, distr. de Vian- 
na do Castello. 

Conteli. Aldeia da cireumseripção militar de 
Quelaudém, na provincia de Satary, districto de 
Gôa, na India. 

Gontige. Ireguczia extincta, situada na prov. 
do Minho, sobre a margem esquerda do rio Mi- 

| nho, e ha muitos annos incorporada na de 
S. João Baptista, de Reboreda, conc. de V. N. da 
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Cerveira, distr. de Vianna do Castello. Gontige 
era nma das dez behetrias de Portugal. Ha quem 
diga, que existiu aqui, em tempos muito remo- 
tos, uma eidade com o mesmo nome de Gontige, 
que foi destruida pelas guerras da edade media; 
ha, porém, quem attribua a sua destruição Ås 
enchentes do rio Minho. Gontige não é mais que 
uma pequena aldeia, situada na Veiga de Gon- 
tige, fertil e saudavel planicie que o rio alaga 
vas suas enehentes. || Pov. na freg. de S. Marti- 
nho, de Sande, conc. de Marco de Canavezes, 
distr. do Porto. 

Gontijas. Pov. na freg. de N. S. da Graça, 
de Areias, cone. de Ferreira do Zezere, distr. de 
Santarem. 

Goutijo. Pov. ua freg. de S. Martinho, de Du- 
me, cone. e distr. de Braga. 

Gontilhe. Pov. na freg. de Sauta Marinha, de 
Prozello, cone. de Areos de Valle-de-Vez, distr. 
de Vianua do Castello. 

Gontim. Pov. e freg. de Santa Eulalia da 
prov. do Minho, eonc. e eom. de Fafe, distr. e 
arccb. de Braga: 210 hab. e 48 fog. Tem correio 
com serviço de posta rural. A pov. dista 10 k. 
da séde do eone. O abbade da freg. de S. Cle- 
mente, de Basto, apresentava o vigario, que ti- 
nha 345000 reis e o pé d'altar. A pov. perten- 
ce à 6 div. mil. e ao distr. de reernt. e res 
nº 20), com a séde em Amarante. 

Gontinhães. Pov. e freg. de Santa Marinha, 
da prov. do Minho, cone. e com. de Caminha, 
distr. de Vianna do Castello, areeb. de Braga; 
2:131 hab. e 408 fog. Tem est. post., est no ca- 
minho de ferro do Minho, entre as de Aflife e 
Aneora ; hoteis, medieo, pharmacias, escolas para 
ambos os sexos, fabrieas de doces e de mantei- 
gas, theatro, elub e cafés. Tem proximo a praia 
de Ancora, e passa por ali o rio d'este nome, o 
que torna a pov. muito aprazível e frequentada 
no verão. Goutirhães era da Casa do Infantado, e 
dista 7 k. da séde do concelho. listá situada na 
costa maritima, parte em planicie à beira-mar, 
parte em terreuo aeeidentado, abrigado de N e 
NE pela serra d'Arga. E' muito fertil em todos 
os generos da agrieultura, Cria muito gado e eol- 
meias, e nos seus montes ha muita caça. E’ abun- 
dante de peixe, aqui mesmo pescado, e em que se 
empregam muitos barcos e maceiras. À egreja 
matriz foi construida em 1580; era de tres naves, 
de architectura simples e grosseira. Foi reedifi- 
cada à eusta do povo, começando as obras em 
1864, e temninaudo em 1566 A eapella-mór, o 
arco cruzeiro e a frontaria, fôram feitas de novo. 
Na encosta () da serra de Real, ramo da Arga, 
estava a egreja do antiquissimo convi nto do Sal- 
vador do Mundo, de freiras benedictinas, de Bu- 
lhente. lIgnora se a data da fundação do eon- 
vento, mas sabe-se que já existia no tempo dos 
suévos, pertencendo ao bispado de Tuy, que até 
ao reinado de DÐ. Aflonso V, de Portugal, che- 
gava à margem direita do rio Lima, e de- 
pois passou para o bispo de Centa, em 1440, por 
accordo feito entre aquelle monarcha e o papa 
Eugenio iv. Até 1512 ficou perteneendo ao bis- 
palo de Ceuta, sendo n'este anno mudado todo o 
territorio para o arcebispado de Braga, por 
troca, o que el-rei D. Manuel eonfirmou, e o papa 
Leão x approvou em 1513. As freiras tinham um 
comportamento escandaloso, principalmente eom 
os frades de S. João de Cabanas, na freg. de Af- 
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fite, e chegou a tão granac desmoralisação, que 
o bispo de Ceuta supprimiu o convento pelos an- 
nos de 1460, e pareee que até o mandou arrazar. 
A eapella do Salvador do Mundo foi feita depois 
da suppressão do mosteiro, por ordem do aree- 
bispo de Braga, D. Rodrigo de Moura Telles. 
Gontinhães pertenee å 3.º div. mil. e ao distr de 
reerut. e res. n.º 3, com a séde em Vianna do 
Castello. 

Gontinho. Povoações nas freguezias: Santa 
Maria, de Duas Egrejas, cone. de Villa Verde, 
distr. de Braga. || N. 5> d'Assumpção e coue. 
de Mortagoa, distr. de Vizeu. 

Gontomil. Pov. na freg. de S. Miguel, de Fon- 
toura, cone. de Valença, distr. de Vianna do Cas- 
tello. 

Gontuli. Pov. do distr. de Satary, Novas Con - 
quistas, com. de Sanquelim, distr. e areeb. de 
Gôa, na India. 

Gonú. Ilhéo do cone. de Caeheu, na prov. da 
Guiué, Africa Oceidental. Fiea no rio de S. Do- 
mingos. 

Gonzaga (P.- Luiz). Jesuita. N. em Lisboa em 
1665, onde tambem fal. a 14 de março de 1747. 
Era filho de Manuel Fernandes e de Anna do O”. 
Entrou na Companhia de Jesus, no noviciado de 
Lisboa, a 4 de agosto de 1683. Aprendeu huma- 
nidades, que ensinou depois no collegio de Evora, 
onde tambem estudou Philosophia. Foi reitor do 
collegio de Santo Antão, de Lisboa, e ali ensi- 
uou Marhematica, estudo a que egualmente se 
havia applieado, e teve por seu diseipnlo n'esta 
sciencia el-rei D. João V. Foi preposito na Casa 
professa de S. Roque. Deixou um livro de Ser- 
mões, impresso em 1713, e em 1717 publicou, sem 
nome do autor: Relação das festas que os padres 
da Companhia de Jesus da casa professa de S. Ro- 
que da cidade de Lisboa, fizeram na beatificação 
do padre João Francisco Regis, sacerdote professo 
da mesma Companhia. 

Gonzaga (Thomaz Antonio). Juiz de fóra em 
Beja, poeta, ete. N. no Porto em agosto de 1744, 
fal. em Moçambique em 1507, data que pareec 
mais certa que a de 1503 ou 1809, que dizem 
alguns biographos. Era filho do liceneiado João 
Bernardo Gonzaga, e de sua mulher, D, Fhoma- 
zia Isabel Gonzaga, ambos brazileiros. Seu pae, 
depois de exercer alguns cargos de magistratnra 
no ultramar, veiu para Portugal, e foi ouvidor 
no Porto, sendo despach do em 1749 desembar- 
gador da Relação da Bahia, então a capital do 
Brazil. Partindo a tomar posse do novo eargo, 
levou comsigo seu filho, que então contava 5 an- 
nos de edade. Thomaz Gonzaga viveu n'aquella 
cidade, até que vein para Coimbra cursar na 
Universidade a faculdade de direito formando-se 
em 1763, aos 19 annos de edade. Exerceu depois 
o cargo de juiz de fora em Beja e em outras ter- 
ras, até que no anno de 1182 recebeu a nomea- 
ção de ouvidor da comarca de Villa Riea d'Ouro 
Preto, na provineia de Minas Geraes, Brazil. Foi 
tomar posse do seu novo logar, que desempe- 
nhou gozando da melhor fama, grangenudo as 
maiores sympathias pelo seu talento e variada 
mstrucção. Us governadores de Minas Geraes, 
que muito o consideravam, vinham cousultal-o 
em todos os negocios difliceis e complicados da 
administração publica. Em 1789 foi despachado 
desembargador da Relação da Bahia, mas a sna 
paixão por D. Maria Joaquina Dorothéa de 
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Seixas Brandão, sobrinha e tutelada do teneute- 
coronel ajudante d'ordens Joño Carlos Xavier da 
Silva Ferrão, o obrigou a demorar a sua partida 
para a Balia, sob a responsabilidade do gover- 
nador, até que da côrte chegasse a licença para 
se realisar o seu consorcio, que já estava contra- 
tado. Entretanto, rebentou a conspiração, que 
tinha por fim tornar em Republica independente 
a proviucia de Minas Geraes, e sendo accusado 
de cumplicidade, Tiromaz Gonzaga foi preso em 
23 de maio do referido anno eim sua propria casa, 
e conduzido ao Rio de Janeiro, para ser ali en- 
cerrado na fortaleza da ilha das Cobras, e met- 
tido em processo. Por quatro vezes foi interro- 
gado pelos juizes da Alçada, sendo no entretanto 
transferido para outra prisão mais suave nas ca- 
sas da ordem terceira de S. Francisco, até que 
foi coudemnado por sentença de 18 de abril de 
1792 a degredo perpetuo para as Pedras de An- 
goche e na confiscação dos seus bens, apczar da 
sua constante negativa e energica defeza. À sen- 
tença, por virtude d'um decreto de D. Maria I 
passado muito antes, a 15 de outubro de 1790, 
foi-lhe depois commutada, em 2 de maio, em dez 
anuos de degredo para Moçambique, com pena 
de morte, se voltasse 4 America. No dia 23 do 
referido mez de maio de 1792, tendo completado 
tres annos de prisão, embarcou para o exilio com 
outros companheiros, tambem condemunados pela 
mesma conspiração. Pouco depois de ter chega- 
do a Moçambique, assaltou-o uma febre ardente, 
a cnja violencia teria succunbido, se não lhe va- 
lessem os eficazes cuidados de D. Juliana de 
Sousa Mascarenhas, filha de Alexandre Roberto 
Mascarenhas, em cuja casa se bavia hospedado, 
e com quem veiu a casar no anno seguinte, 1793. 








Passou os ultimos 15 aunos da sua vida no logar 
do desterro, sempre triste e melancholico, sendo 
frequentemente accommettido de accessos de 
loucura, promovidos pela recordação das suas 
desditas, e aggravados pelo genio leviano e per- 
dulario da esposa, que não'tardou em dissipar os 
bens provenientes do dote c da legitima pater- 
na. Nos momentos em que se encontrava melhor, 
dedicava-se à advocacia. A sua obra, que o im- 
mortalisou como poeta, foi a Marilia de Dirceu, 
pequeno volume que comprehende as suas poc- 
sias de que ha noticia, e que escrevera autes da 
sua prisão dedicadas á senhora, com quem tivera 
casamento tratado. Sabios criticos dizem conter 
esta obra as poesias amorosas mais suaves, mmi- 
mosas e repassadas de sentimento que sc lêem 
em lingua portugueza, e depois dos Lusiadas de 
Camões, é o livro que, n'esta lingua, tem tido 
mais cdições, além das que alcançou em outras. 
A 1.º edição foi publicada em Lisboa, 1792; se- 
guiram-se muitas outras, sendo conhecidas 19; 
no Rio de Janeiro 7, na Bahia 3, e uma cm Per- 





nambuco. Na edição de 1845, no Rio de Janeiro, 
traz o titulo: Marilia de Dirceu: nova edição 
mais correcta, e augmentada duma introducção 
historica e biographica, pelo dr. João Manuel Pe- 
reira da Silva. Na edição de 1862, tambem do 
Rio de Janeiro, lê se o titulo seguinte: Marilia 
de Dirceu: lyras de Thomaz Antonio Gonzaga, 
precedidas d'uma noticia bivgraphica, e do juizo 
critico dos autores estrangeiros e nacionaes, e das | 
lyras escriptas em resposta ás suas ; e acompanha- | 
da de documentos historicos, por J. Norberto de | 
Sousa e Silva. Tambem se publicou em Paris, | 
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no mesmo anno, em 2 tomos, com o retrato de 
Gonzaga, copiado do quadro historico pintado a 
oleo por João Maximiano Mafra, artista flumi - 
nense. À Marilia de Dirceu tem sido traduzida 
em diversas linguas. Em Paris, no anno 1825, 
com o titulo: Marilie, Chants elegiaques de Gon- 
zaga, traduits du portugais par E. de Monglave 
et P. Chalas; é precedida duma breve noticia 
da origem c progressos da litteratura portugue- 
za, é de uma curta biographia do autor; cm 
Turim, unprimiu-se cm 1544, traduzida em ver- 
sos italianos, por Giovenale Vegezzi Ruscalla. 
Está tambem traduzida em hespanhol, inglez, al- 
lemão, e em versos latinos pelo dr. Antouio de 
Castro Lopes. Ha ainda varias poesias inéditas 
de Gonzaga, das quaes algumas compoz no exi- 
lio; muitas outras teem sido publicadas em di- 
versas collecções, como o Parnaso brazileiro, de 
Pereira da Silva, e o Florilegio, de Jordão. Jul- 
ga-se que muitos dos seus trabalhos ficaram per- 
didos, porque na occasião em que se procedeu ao 
confisco dos bens, fôram appreheudidos em sua 
casa, em gavetas e bahus tal quantidade de pa- 
peis, que encheram dois saceos de estopa, que fô- 
ram então cuidadosamente cosidos e lacrados, 
segundo cousta do processo; mas ignora-se o 
destino que levaram. Entre os inéditos conta-se 
o seguinte autographo, que existe no Archivo do 
Instituto Historico da Bahia: Cartas apologeti- 
cas sobre a honestidade das usuras, escriptas pelo 
desembargador Thomaz Antonio Gonzaga, a seu 
collega e amigo o desembargador Francisco Gre- 
gorio Pires Monteiro Bandeira. 

Goodolphim. Familia de origem ingleza, que 
se encontra ligada com a dos Cabraes, de Portu- 
gal, no seeulo xvn. Guilherme Goodolphim foi 
ministro de Inglaterra em Lisboa no anno de 
1669. Na colleeção dos codices pombalinos da 
Bibliotheca Nacional, existem nos N.º 379, fl. 232, 
e N.º 282, fol. 163, umas genealogias d'esta fa- 
mnilia: As suas armas são: «Uma aguia de pra- 
ta, de duas cabeças, estendida, em campo ver- 
melho, e tres flôres de liz de prata, duas ås ilhar- 
gas das duas cabeças da aguia, e uma por baixo 
da cauda.» Em Inglaterra os membros d'esta fa- 
milia eram pessoas de alta gerarchia, senhores 
da easa e estado de Goodolphim, na provincia de 
Cornwalia. Sidneo *oodolphim foi lord e eama- 
reiro-mór da rainha reiuante. Em Portugal, Mi- 
guel Cabral Goodolphim, filho de Antonio Ca- 
bral da Cunha, era fidalgo da Casa Real, por 
titulo no livro respectivo, N.º 16 dc el-rei D. Pe- 
dro rr, a fol. 398. Teve padrão da tença de 
408000 réis em 3 de fevereiro de 1719: Alexan- 
dre Cabral Goodolphim de la Rocca foi fidalgo 
capellão d'el-rei Ly. João V e deputado da Inqui- 
sição, em 1719. 

Goodolphim (José Cypriano da Costa). Pri- 
meiro secretario da assembléa geral da Compa- 
nhia do Gaz, professor da 12.º cadeira da Escola 
Maria Pia, poeta e publicista contemporaneo ; 
socio correspondente da Academia Real das 
Seiencias de Lisboa, do Instituto de Coimbra, 
da Sociedade de Geographia, da Associação dos 
Archeologos Portuguezes, da Academia de Mont- 
Real, da Academia de Buenos-Ayres, da Asso- 
ciação dos escriptores e artistas hespanhocs, da 
Associação humanitaria Europeia de Londres, do 
Circulo Partenopeio Gian Bastista Vico, de Na- 
poles, vice-presidente honorario de muitas asso- 
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ciações de Portugal e do estrangeiro, comnen- 
dador da ordem de Izabel a Catholica, ete. N. em 
Marvilla a 3 do novembro de 184”, sendo filho de 
José Cabral da Cunha Goodolphim, fidalgo ca- 
valleiro da Casa Real, e capitão do exereito con- 
vencionado em Evora Monte, e de D. Maria Iza- 
bel da Costa Freire, filha do poeta Manuel Cy- 
priano da Costa, commendador da ordem de 
Christo. ©’ descendente, em linha varonil, de 
Pedro Alvares Cabral, o descobridor do Brazil, e 
de lord Goodolphim, antigo ministro de Ingla- 
terra. Os suceessos politicos de 1534 deixaram a 
sua familia em precarias circumstancias ; á de- 
dieação de sua mãe e à de alguns amigos deveu 
a sua educação litteraria, que, no entretanto, 
não pôde continuar regularmente, pois teye de 
interromper os seus estudos para acceitar a col- 
locação que lhe offerecera um dos directores da 





José Cypriano da Cesta Goodolphim 


Companhia do Gaz, Luiz de Castro Guimarães, 
e a 5 de setembro de 1860 entrou para o escri- 
ptorio da referida Companhia, onde sempre se 
tem conservado. Dedieando-se de coração ao 
principio associativo, tem prestado muitos e bons 
serviços; fala ás intelligencias dos associados 
estinulando-as, no sentido da sua melhoria, de- 
finindo os direitos e os deveres de todos, demar- 
cando-lhes o campo das snas justas aspirações ; 
faia aos eorações de todos elles para os nobili 
tar. E" socio de varias associações populares e 
de instrucção. Em 3 de novembro de 1895 a Aca- 
demia de Instrucção Popular, de que Goodol- 
plim é presidente honorario, celebrou uma ses- 
são solemne em sua homenagem, dia em que com- 
pletava 53 amos de edade. Muitos oradores ali 
discursaram enaltecendo as qualidades e servi- 
ços de Costa Goodolphim ao principio associa- 
tivo, sendo todos unanimes na homenagem pres- 
tada ao apostolo da instruccão popular e da as- 
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| sociação em Portugal. Em sua casa fôram-lhe 

entregues diplomas e mensagens de reconheci- 
mento das associações a tão desinteressado evan- 
gelisador do bem. Costa Goodolpbim tem repre- 
sentado as associações portuguezas em diversos 
congressos estrangeiros; foi delegado acs eon- 
gressos das Inatituições de Previdencia de Pa- 
ris, em 1878, 1883 e 1889; n'este ultimo, presi- 
dido pelo celebre economista Léon Say, mereceu 
ser nomeado vice-presidente. Para o congresso 
realisado depois em Budapesth, enviou um rela- 
torio ácêrea do movimento cooperativo em Por- 
tugal. Em 1833 foi encarregado pela Camara 
Municipal de Lisboa de organisar as caixas 
ceonomieas escolares, que ficaram debaixo da 
sua direcção. Desde 1861 que tem collaborado 
em diversos jornaes politicos e litterarios, sobre 
diversos assumptos, mas prineipalmente sobre 
estatistica e ceonomia social. Lembram-nos os 
seguintes jornaes : Estrella d' Alva, Aurora Lit- 
teraria, Portugal litterario, Ensaio litterario, Al- 
bum litterario, Esperança, Paquete do Tejo, Re- 
creio, Portuguez, Jornal de Lisboa, Revolução de 
Setembro, Braz Tisana, Aurora de Lima, Tri. 
buno Popular, Voz do Alemtejo, Diario de Nnti- 
"cias, Diario Popular, Democracia pacifica, Cen- 
sura, Miscellanea recreativa, Democracia, Seculo, 
Era Nova, Figaro, Bandeira Portugueza, Com- 
| mercio de Portugal, Universo Tllustrado, Galeria 

republicana, cte. Tem-se dedicado tambem a ou- 
tros trabalbos litterarios e á poesia, publicando 
o seguinte: Primeiros versos, Lisboa, 1865; O 
sepulchra em Perrho: poemeto traduzido do verso 
` sueco, Lisboa, 1865 ; um juizo critico de Pinheiro 
Chagas, no Jornal do Commercio, de fevereiro 
de 1:66, produziu a seguinte carta do autor : 
Carta ao ex mo sr, Manuel Pinheiro Chagas pelo 
seu estapafurdio admirador Costa Goodolphim, 
Lisboa, 1866; O monumento a Camões e o caso 
espantoso snccedido na noite de 20 de outubro ; 
opusculo em verso satyrico com nm prefacio a se- 
rio, Lisboa, 1867 ; weste opusculo se comprelen- 
de a Voz do Jau, que fôra publicado na lievolu- 
ção de Setembro de outubro do mesmo ano ; 
Paginas soltas, Lisboa, 1868; Jorenia ou a rebel- 
lião dos moiros, traducção; é o n.º 1 da Biblio- 
theca mensal, de que foi editor; Lisboa, 1865 ; 
Almanach da «Bibliotheca mensal» para 1869, 
| Lisboa, 1863; Portugal e Hespanha ; duas pala- 

vras energicas sobre Portugal ; estado financeiro ; 
a imprensa e o povo; revolução em Hespanha ; 

candidatos propostos; D. Miguel e D. Carlos de 

Bourbon; duas palavras aos ibericos, Lisboa 1869; 

Lendas arabes, Lisboa, 1869 ; é parte em prosa, 

parte em verso; Passado e presente, poesia comica, 

Lisboa, 1809; Versos, Lisboa, 1871; Uma visita 
a Madrid, Lisboa, 1871; A commissão Primeiro 
de dezembro de 1640; á imprensa e ao publico ; O 

celibato clerical, Lisboa, 1872; Duas palavras 
pronunciadas na sessão solemne do Gremio Popular 

(em 24 de dezembro de 1571), Lisboa, 1872; À 

Associação; historia e desenvolvimento das assu- 
| ciações portuguezas ; Lisboa, 1576 ; As caixas eco- 


nomicas, Lisboa, 1580; As caixas economicas cs- 
| colares, Lisboa, 1558 ; foi mandado imprimir pela 
| Camara Municipal; Les instituitions de prévoyance 
| du Portugal, Lisbonne, 1583; tem um mappa 
| desdobravel ; foi mandado imprimir pela Socie- 
| dade de Geographia ; As caixas economicas esco: 
| lares; relatorio do seu desenvolvimento desde ju- 
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lho de 1883 a julho de 1884, Lisboa, 1884; As 
Misericordias portuguezas, em que faz a historia 
da fundação e desenvolvimento d'esta caridosa 
instituição da rainha D. Leonor, mulher de D. João 
u; O capital, o trabalho, a miseria ; Companhia 
lisbonense de iluminação a gaz, traços para a sua 
historia; L’ Assistance publique du Portugal, mo- 
nographia para a exposição de Paris de 1900; 
Le Crédit populaire, premiado pelo governo fran- 
ccz com a cruz de Merito Agricola; O credito 
agricola; o 1.º fasciculo da Historia dus classes 
laboriosas; Tres aldeias; 4 memorias apresenta- 
das ao cougresso de Lyão; Questões sociacs, As 
classes operarias, 1812-1892, ete. 

Gorarpará. Pov. do distr. e com. de Damião, 
u odistr. e arecb. de Gôa, na India. 

Gorazes. Pov. na freg. de Santo Ildefonso « 
cone. de Almodovar, distr. de Beja. 

Gorbary. Aldeia pertencente á divisão de 
Uply-Palw, ao sul do rio Sandalcalo, no conce- 
lho de Nagar-Avely, districto de Damão, na In- 
dia. 

Gorcinhos. Pov. na freg. de Santo André e 
couc. de Mafra, distr. de Lisboa. 

Gorda. Povoações das freguezias : Santo Au- 
dré, de Rendufe, coue. de Amares, distr. de Bra- 
ga. | Santa Maria e conc. de Obidos, distr. de 
Leiria || >. Simão, de Vermelha, cone. de Cada- 
val, distr. de Lisboa. || N. S.: d'Alva c conc. de 
Aljezur, distr. de Faro. || Ponta ou cabo situado 
na costa SO da ilha Terceira, Açôres. 

Gordinheira. Pov. na freg. de S. Pedro e 
cone. da Certã, distr. de Castello Braneo. 

Gordo (José Feliciano de Afjonseca Teixeira). 
Doutor cm Leis e lente na Universidade de 
Coimbra. Era natural de Moinhos, comarca de 
Vizeu; fal. em Coimbra a 14 de novembro de 


1867, sendo filho de Manuel Gomes André. Dou- | 


torou-se em 12 de julho de 1818; foi despachado 
lente em 1828, e seguiu a carreira universitaria 
até 1834, em que se retirou á vida particular por 
motivo dos scus sentimentos politicos serem ad- 
versos aos da causa da Liberdade. 

Gordo (Manuel Ferreira). Desembargador da 
Legacia. Era natural d'Alhandra, e fal. a 21 de 
Janeiro de 1530. Esteve preso na Torre de S. Ju- 
hão da Barra em 1828. Escreveu: Memoria his- 
torica e juridica dos procedimentos criminosos que 
teve o desembargador Victorino José Cerveira Bo- 
telho do Amaral, no dia 8 de julho, contra Manuel 
Ferreira Gordo, ete, Lisboa, 1822; Memoria 
historica juridica da pena de suspensão perpetua 
de advagar que lhe imposeram tres desembargado- 
res da Casa da Supplicação, ete., Lisboa, 1326 ; 
Historia resumida da perseguição ministerial fei- 
ta ao dr. Gordo pelo ex-secretario do estado Bar- 
radas e outros, Lisboa. 1826. 

Gordo. Monte muito elevado na ilha de S. Ni- 
colau, no archipelago e prov. de Cabo Verde, 
Africa Oceidental. E" vulcanico e constituido de 
substancia porosa. Ha n'ellc perdizes, coelhos, 
vaccas e carnciros. Está situado no extremo se- 
ptentrional da ilha e não fórma pico, como ge- 
ralmente acontece nas outras ilhas do mesmo ar- 
chipelago. | Pov. na freg. de S. Simão, de Ma- 
marrosa, conc. de Oliveira do Bairro, distr. de 
Aveiro. 

Gordos. Pov. na freg. de N. S.º do Pranto, de 
Arazede, conc. de Montemor-o-Velho, distr. de 
Coimbra. 
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Goreaba. Pov. do conc. de Canácona, Novas 
Conquistas, distr. e arceb de Gôa, na India. Está 
situada na região occidental do concelho. 

Gorei. Pov. na freg dos Santos Cosme e Da- 
mião, conic. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. de 
Vianna do Castello. 

Gorgeira. Adorno de renda ou de panno, para 
o pescoço, usado principalmente no seculo xvi. 

Gorgel. Nome antigo da peça da armadura 
denominada gorjal. V. este nome. 

Gorgel (João de Almeida). Tenente-coronel 
de cavallaria, sargento-mór da praça de Cezim- 
bra. Pertencera ao regimento denominado de 
Mecklemburgo, de que lhe fôra passada patente 
de alferes em 1769, N. no Rio de Janeiro em 
1443 ou 1749 ; fal, a 22 de outubro de 1812, sen- 
do sepultado em Lisboa, na cgreja de Santa lza- 
bel. Casou em 23 de fevereiro de 1781 com D. 
Victoria Ignacia do Nascimento Abreu do Ama- 
ral. Era muito dedicado a estudos philosophicos 
e mathematicos, e possuia uma copiosa biblio- 
theca, em que sobresaiam obras de Medicina e 
Mathematica. Na opinião do professor italiano 
João Antonio Dalla-Bella, João de Almeida Gor- 
gel unia ao bom gosto das bellas letras muita 
instrueção na Philosophia c em varias partes da 
moderna Physica e Mathematica. O mesmo pro- 
fessor declara que fôra Gorgel quem traduzira 
a sua obra, composta em italiauo Á'cerca do modo 
de defender os edificios dos estragos dos raios, € 
publicara, tambem vertido em portuguez, o Breve 
tratado da raiva dos que vulgarmente se chamam 
damnados, composto na lingua franceza pelo cele- 
bre medico mr. Tissot, Lisboa, 1769. 

Gorgel do Amaral (Claudio). Procurador da 
cidade de Lisboa no reinado de D. João V. E' a 
este diligente e aetivo representante da burgue- 
zia no senado da eapital que se deve, em 1723, a 
iniciativa e a proposta da construcção do aque- 
dueto das Aguas Livres, promovendo com toda a 
instancia a realisação do grande melhoramento. 
No vol. xı dos Elementos para a historia do mu- 
nicipio de Lisboa, agrupou o sr. Freire de Oli- 
veira interessantes documentos sobre o assum- 
pto, e que comprovam o inexcedivel zelo de Gor- 
gel do Amaral. 

Gorgoço. Pov. na freg. de Santa Eulalia, de 
Santa Velha, cone. de Valpaços, distr. de Villa 
Real. 

Gorgolão (Casal do) Na freg. de N. S- da 
Graça, de Bobadella, conc. de Oliveira do Hos- 
pital, distr. de Coimbra. 

Gorgolim de Baixo e de Cima. Duas herda- 
des na freg. de S. Martinho, cone. de Alcacer do 
Sal, distr. de Lisboa. 

Gorgolosa. Pov. na freg. do Salvador, de 
Travanca, cone. de Amarante, distr. do Porto. 

Gorgosa. Pov. na freg. de S. Paio, de Pousa- 
da, conc. e distr. de Braga. 

Gorgulhão. Pov. na freg. de S. Thiago, de Cas- 
tellões, conc. de V. N. de Famalicão, distr. de 
Braga 

Gorgulho. Fortaleza situada na costa e archi- 
pelago da ilha da Madeira. Entre ella c a praia 
Formosa ha um logar chamado o Forno que, com- 
quanto não seja de origem vulcanica, é, comtudo, 
notavel, porque através d'uma fenda aberta na 
rocha expelle agua a grande altura. 

Gorguz. Antiga arma de arremesso; grande 
sctta; virotão. 
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Gori. Pov. do cone. de Cazeugo, distr. de Loan- 
da, prov. do Angola. 


Gorisso. Appellido de familia, que se encontra | 


no tempo de I). João I, e cujas armas são: Em 
campo de prata, cinco aguias vermelhas abertas 
e armadas de preto postas em santor; timbre, 
uma das aguias. 


Gorivanes. Pov. ua freg. de N. 5.º d'Assun.| 


pção, de Masearcnhas, cone. de Mirandella, distr. 
de Bragança. 


Gorjães ou Gorjóes. Pov. na freg. de Santa 
Barbara de Nexe, cone. e distr. de Faro. 


Gorjal. Parte da armadura, peça defensiva 
do pescoço (V. Armadura). No gabinete d'Ajuda 
guarda se um precioso gorjal do seeulo XVI, 
Era da armadura de Francisco I. Divide-se duas 
peças; tanto a do peito como a das eostas teem 
representado em baixo relevo o assalto a uma 
praça de guerra, fazendo se o ataque tambem em 
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Gorjal de Francisco 1, existente no Museu da Ajuda 


bareos pelo lado de um rio. O fundo das peças é 
prateado; as armas arreios e bandeiras dourados, e 
os animaes e guerreiros em escuro. Por dentro é 
forrado de vellndo carmezim e muma das peças 
está bordado o dragão com uma corôa por eima e 
o distico: NUTRISCO KT EXTINGYO; na outra está a 
eorôa real. 
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Gorjão. As armas d'esta familia são: Eseudo 

i de campo vermelho, e welle um leopardo de ouro 
con uma flôr de liz do mesmo metal no chefe 
acima da eabeça; timbre, o leopardo do escu- 

o. 

Gorjão (João Damasio Roussado.) V. Roussado 

Gorjão. 

| Gorjão (Manuel Rafael). General de briga- 
da; do conselho de sua magestade, par do reino, 
ajudante honorario de el-rei senhor D. Carlos, 
ministro de Estado honorario, governador geral 
de Moçambique, ete. N em 24 abril de 1846, Ser- 
viu na arna de engenharia, e assentou praça em 
8 de novembro de 1567, sendo promovido a alfe- 
res em 25 de janeiro de 1871, a tenente em 4 de 
fevereiro de 1573, a capitão em 2 de setembro de 
1874, a major em 20 de dezembro de 1883, e te- 
nente-coronel em 16 de fevereiro de 1887, a coro- 
| nel em 30 de julho de 1892, e a general di. brigada 
en 25 de maio de 1200. Fez a sua earreira publi- 
ea em Africa, oeeupando em S Thomé e em Loan- 
da o eargo de director das obras publicas, e em 
Moçambique o de direetor da Companhia d'este 
nome, e o de governador geral da provincia. N'es- 
te governo aconselhou e advogou as obras do por- 
to de Lourenço Marques, que depois se começa- 
ram, dando w'aqnelle logar as maiores provas de 
militar, diplomata e de adininistrador distineto, 
nas eircumstancias dificeis em que se liquidou a 
meliudrosa situação para Portugal, ereada pela 
guerra de Inglaterra com o Transvaal. Quando 
os boers se organisaram em guerrilhas para de- 
fenderem até ao extremo a sua patria ameaçada, 
foi a elle que tocou a responsabilidade de guar- 
necer as fronteiras, sendo o negociador do modus 
vivendi quando se restabeleceu a paz. O commer- 
cio de Lourenço Marques, que ficara paralysado 
durante as hostilidades, deve-lhe muito do seu 
renascimento. Em maio de 1903, estando no poder 
o partido regenerador, houve erise ministerial, 
de que resultou sairem alguns dos ministros do 
gabinete presidido pelo sr. conselheiro Hintze Ri- 
beiro, co sr. general Gorjão recebeu convite para 
dirigir a pasta da marinha e nltramar. Foi nomea- 
do par do reino em 1503 ou 190! E'gran-eru: 
e commendador da ordem de N. 5º da Concei- 
ção; oficial e cominendador da ordem de 
Š. Bento de Aviz, conmendador da ordem de 
Christo, e possue a medalha de prata de compor- 
tamento exemplar. 

Gorjão (Casal do). Na freg. de N. S! da Con- 
ceição, de Chouto, conc. da Chamusea, distr. de 
Santarem. 

Gorjão Henriques (Bernardo). Fidalgo eaval- 
leiro da Casa Real; conselheiro de Estado, depu- 
tado, ministro do reino e da justiça, vogal do Xu- 
premo Tribnnal Adininistrativo, ete. N. na quin- 
ta de S. Lourenço da freguezia de Peral, conee- 
lho do Cadaval, a 15 de fevereiro de 1736, fal. no 
Campo Grande 1 2 de abril de 1554. Era filho de 
Francisco Gorjão da Cunha Coimbra e de Ð. 
Auna Peregrina Gabriella d'Assumpção Barbosa, 
neto de Duarte Gorjão Henriques da Cunha Coim- 
bra Serra, morgados de muito antiga suceessão e 
fidalgos da Casa Real. Entrou para o Collegio 
dos Nobres em 1794, concluindo os estudos pri- 
marios e secundarnios em 1502. Passando depois 
4 Universidade de Coimbra em 1503, formon: se 
ua faculdade de Canones em 1808, tendo sido 
premiado no respectivo curso lim 150% fôra lhe 








GOR 


conferido o fôro de fidalgo da Casa Real com mo- 
radia para si e seus suecessores, sendo esta mer- 
eê coneedid? especialmente, porque sendo filho 
mais novo da casa de morgados, não podia usar 
o fôro de seu pae, que competia ao irmão mais ve- 
lho. Gorjão Ilenriques serviu como voluntario aca- 
demico em 1808, na restauração do reino, e em 
1810 no corpo das linhas de communicação. Por 
carta régia do 5 de abril de 1811 foi despachado 
Juiz de fóra da villa de Abrantes, logar que exer- 
ceu desde 22 d'abril do referido anno até fins de 
1814. Inaugurado o systema representativo de 
1820, foi despachado pela regencia do reino, sendo 
o despacho eonfirmaão por D. João VI, para 
snperintendente das alfandegas da provincia do 
Minho, onde se conservou desde 1821 até á que- 
da da constituição em 1823, retirando-se em se- 
guida à vida particular. Liberal convieto, militou 
sempre nas fileiras do sen partido, de que lhe 
resultou ser perseguido atrozmente durante o go- 
verno do infante I). Miguel; foi preso e encerra- 
do no castello do S. Jorge, de Lisboa, seguindo- 
se o processo, sendo sentenciado å pena de mor 
te. À sentença, porém, foi commutada em degre- 
do, para o qual não partiu, por ter adoecido grave- 
mente e foi por aviso de 22 de agosto de 1832 
deportado para Arronches, onde esteve até ao 
fim da campanha da Liberdade. Restabeleei: 
do o systema constitucional em 1831, Gorjão Hen- 
riques foi nomeado provedor do coneelho de 


Abrantes. Em 1836 o circulo eleitoral d'aquella | 
villa elegeu deputado, e suceessivamente repre- 


sentou em côrtes diversos circulos do reino até 
1848. Nomeado presidente da eamara de 1838 
a 1844, tornou-se notavel a firmeza e patriotis- 
mo com que dirigiu as dificeis sessões d'aquel- 
la easa parlamentar em epoca tão tumultuosa. 
Por deereto de 1842 foi agraciado eom a eom- 
menda da ordem da Coneeição; alguns annos de- 
pois reeusou o titulo de barão, com que a rainha 
D Maria Il o quiz distinguir. Foi nomeado con- 
selheiro de Estado extraordinario, e por decreto 
de 26 de dezembro de 1845 vogal da commissão 
dos negoeios da marinha e ultramar, e da secção 
administrativa do referido conselho do Estado, 


para ali servir durante o impedimento do mar- | 


quez de Saldanha, logares que desempenhou até 


outubro de 1848. Por decreto de 18 de dezembro | 


de 1847, organisado o ministerio pelo mareehal 


Saldanha. Gorjão Henriques foi convidado para | 


ministro do reino e interino da justiça e ne- 
goeios ecclesiasticos. N'estes elevados cargos 
prestou relevantes serviços. Convenieneias poli- 
ticas, porém, a que não fôram alheias a inveja e 
a calunnia, originaram a exoneração dos dois 
ministros, bispo de Vizeu e Gorjão Henriques, 
sendo este, ao sair do ministerio, instado pelo go- 
verno para que aceitasse o pariato, ao que elle 
não aceedeu. Abaudonando as lides da politica 
militante, foi novamente collocado no cargo de 
conselheiro de Estado extraordinario e vogal 


do Supremo Tribunal Administrativo. Um dos | 


faetos mais salientes da vida politica de Bernar- 
do Gorjão Henriques, foi a energica attitude 
que tomou nas côrtes de 1837; sendo elle um dos 
dois unicos deputados eartistas, pronuncion nota- 
veis diseursos, em que especialmente se mencio- 
na o da sessão de 29 de abril, arrostando eom a 
opinião contraria d'uma camara inteira e com as 
iras da popnlaça, sem transigir nem modificar se- 
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quer as suas intimas convicções, onde se afligu- 
rava que existia a salvação do paize a gloria 
da patria. Pouco depois de ter abandonado a po- 
litica, foi atacado d'uma lesão eardiaca,que o vi- 
etimon aos 68 annos de edade. 

Gorlinbo. Pov. na freg. de N. S.* do O', de 
Ardegão, cone. de Ponte do Lima, distr. de Vian-' 
na do Castello. 

Gormão. Pov. na freg. de S. Miguel, de Sapar- 
dos, cone. de V. N. da Cerveira, distr. de Vianna 
do Castello, 

Gorongoza. Antigo prazo do distr. de Tete, 
prov. de Mocambique, Afriea Oriental. Perten- 
cendo aos territorios de Manica e Sofala, sob a 
adininistração da Companhia de Moçambique, 
foi por esta consignado em 18 de março de 1395 
a uma sub-eompanhia, a Companhia de Goron- 
goza, à qual foi entregue por um auto assigna- 
do em 9 de agosto de 1396. Porém, em janeiro de 
1905, à Companhia de Moçambique retomou con- 
ta das terras que sub-concedera áquella eompa- 
nhia, em vista das suas pessimas condições fi- 
nanceiras, e erigiu-as n'uma eircumscripção. À 
Gorongoza é limitada: ao N. pela eireumseripção 
de Sena e pelo Barué; a O, pelo Barné; a S, pe- 
lo rio Pungue; e a L. pelo mesmorio e seu aftu- 
ente Urema. Tem actualmente 13:000 kilometros 
quadrados de superficie, mas o antigo prazo era 
muito extenso, abrangendo uns 37:500. A séde é 
na pov. de Tambarara. Tem serras altas e nu- 
merosos rios; plantações de borracha, e outras 
culturas; mattas extensas, povoadas de animaes 
ferozes; e a região é muito procurada para a ea- 
ça, tendo sido visitada por alguns caçadores de 
renome, é ainda ha poucos annos por dois prin- 
cipes europeus, Em 31 de dezembro de 1904, a 
população era de 14,733 negros, das raças moea- 
rangabitonga, que falam o chigaragozi (dialecto 
cafreal do Sena) com mistura dos chitonga e 
chitive. || Rio, correndo no prazo do mesmo nome. 

Goroo. Ponta ou cabo da costa da prov. da 
Guiné, Africa Oceidental, situada a ES E do 
Caho da Verga. listá eoberto de palmeiras. 

Gororpará. Aldeia pertencente á divisão de 
Uply Pahw ao sul do rio Sandalealo, no concelho 
de Nagar-Avely, distreto de Danão, na India. 

Gorriana de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções na ilha de S. Miguel; freg. do Espirito 
ranto, de Maia, cone. de Ribeira Grande, distr. 
de Ponta Delgada. 

Gorvella. Pov. ua freg. de 5. Martinho, de 
Christoval, cone. de Melgaço, distr. de Vianna 
do Castello. 

Gorvellos. Pov. na freg. do Salvador, de Ga- 
vieira, conce. de Arcos de Valle-de-Vez, distrieto 
de Vianna do Castello. 

Gostei. Villa e freg. de S. Claudio, da prov. 
de 'Iraz-os-Montes, conc., eom., distr. e bisp. de 
Bragança: 490 hab. e 101 fog. Tem «escolas para 
ambos os sexos, ¢ correio eom serviço de posta 
rural. A pov. dista 8 k. da séde do conc. e está 
situada a 1 k. do rio Fervença. Foi coueelho 
com justicas proprias. El-rei D. Diniz deu-lhe 
foral, em Lisboa, a 20 de junho de 1284. O cabi- 
do da sé de Bragança apresentava o cura, que 
tinha o pé d'altar. Pertence 4 6.º div. mil. e ao 
distr. de reerut. e res. n.º 1), eom a séde em Mi- 
randella. 

Gota. Pov. no cone. de Pnngo Andongo, distr. 
de Loanda, prov. de Angola. 
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Goterres (João). Fundidor no reinado de D. 
Manuel. lira habilissimo e parece que aperfei- 
çou bastante as peças de artilharia que fundiu, 
e que eram da invenção do proprio soberano. 
Vem citado no livro de Sousa Viterbo, Artes e 
Artistas em Portugal, Lisboa, 1892. 

Goterres (Mestre). Poeta e illuminador. Co- 
nheee-se da sua perieia por um soneto, que An- 
dré Falcão de Rezende lhe dedieou. Era natu- 
ral de Ourem, e passou a Roma, convidado para 
ali exercer a sua profissão artistica. Da sua ea- 
paeidade poetiea, conheeem-se duas poesias em 
latim, rennidas por Sousa Viterbo no seu livro 
Artes e Artistas em Portugal, Lisboa, 1592. 

Goterres (Pelagio). Prior do convento de San- 
ta Cruz, de Coimbra, em 1217. Na Bibliotheca 
Publica do Porto existe um Psalterium, mauus 
eripto mandado fazer por sua ordem. 

Gotmorodo. Aldeia na prov. de Cacorá, no 
districto de Gôa, na Índia. 

Goucha. Pov. na freg. de Santo Eustaquio, 
de Alpiarça, cone. de Almeirim, distr. de Santa- 
rem. 

Goucharia. Povoações nas freguezias: S. Pe- 
dro, de Aleanena, cone. de Torres Novas, distr. 
de Santarem. || N. S.º da Purificação, de Aljuber, 
conc. do Cadaval, distr. de Lisboa || Santo Eus- 
taquio, de Alpiarça, cone. de Almeirim, distr. de 
Santarem. || Santa Maria, de Pinheiro Grande 
cone. da Chamusca, do mesmo districto. 

Goudigana. Pov. na freg. de S. João Degola- 
do, de Terrugem, cone. de Cintra, distr. de Lis- 
boa. 

Goudilêo. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de Brasfemes, cone. e distr. de Coimbra. 

Gougeva. Povoações nas freguezias: S. Pe- 
dro, de Canedo, eone. da Feira, distr. de Aveiro. 
| Santa Maria, de Sandin, cone. de V. N. de 
Gaia, distr. do Forto. 

Gougeve. Pov. na freg. de S. Pedro, de Athei, 
cone. de Mondim de Basto, distr. de Villa Real. 

Goujoim. Pov. e freg. de Santa Enlalia, da 
prov. da Beira Alta, cone. de Armamar, eom. e 
bisp. de Lamego, distr. de Vizeu; 596 hab. e 140 
fog. Tem escolas para ambos os sexos e est. post. 
A pov. dista 5 k. da séde do cone. e está situada 
perto da margem esquerda do rio Thedo, a meia 
eneosta d'um monte ingreme e aleantilado. E’ 
pov. muito antiga, e pareee que foi habitada pe- 
los godos, que depois a abandonaram, porque no 
anno de 1030, estando deserta, a repovoon o re- 
gulo de Lamego, Zadam Abcn Uvim, ou É 








No cimo do monte, n'um logar chamado Crasto, 
ha vestigios de fortificações romanas. Tem-se ali 
encontrado ferros de lanças e ontras armas anti- 
gas, e moedas remanas. Em egual altura, na mar- 
gem direita do Thedo e em frente d'este Crasto, 
fica a antiga povoação de Pinheiros, que tam- 
bem era fortificada. A egreja matriz é singela 
exteriormente, mas no interior mereee attenção, 
por ter boa obra de talha e o teeto pr e 
todo ornamentado com quadros a oleo, muito an- 
tigos e de grande valor. Ao Sul. junto a esta po- 
voação, ha uma ermida dedicada a Santa Barha- 
ra, em sitio pittoresco, e eom um bonito panora- 
ma. Goujorm é abundante de muito boa agxa, e | 
na extremidade sul tem um elegante chafariz. O | 
reitor da collegiada de Barcos apresentava o eu- | 
ra,que tinha 135000 reis de congrua e o pé d'al- 

tar. Na praça de Gonjoim está collocado o anti 
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go pelourinho. A pov. é abundante de cereacs, 
fructas, eastanha, linho, bom vinho de pasto e 
azeite. Pertence á 2. div, mil. e ao distr. de 
reerut. e res. n? 9, eom a séde em Lamego. 

Goula. Pov. na freg. de N. S. da Coneeição, 
de Sarzedas, conc. e districto de Castello Bran- 
eo. 
Goulão (Antonio Sanches). V. Sanches Goulão 
(Antonio). 

Goulão (Manuel Sanches). V. Sanches Goulão 
(Manuel). 

Goulas. Pov. na freg. de S. Mamede, de San- 
diães, conc. de Pontc do Lima, distr. de Vianna 
do Castello. 

Goule Pequeno reino de gentios beafares, situa- 
do no territorio da margem septentrional on di. 
reita do rio Geba, conc. de Bissan, prov. da Gui- 


| né, Africa Oecidental, Está subordinado ao rei- 


no de Guinalá e confina com o de Anchomene. 
Em tempo houve em Gonle algumas feitorias de 
europeus que fôram abandonadas por eausa dos 
continuos roubos, perseguições e crueldades dos 
negros. || Pequeno rio do cone. de Bissau, na pro- 
vineia da Guiné. E’ confluente do Geba, e vae 
desaguar no porto de Goule, cm eujo reino corre. 
|| Pov. e porto do reino de Goule. À pov. é habi- 
tada por gentios beafares. 

Goulinho. Pov. na freg. de S. Bartholomeu, 
de Aldeia das Dez, cone. de Oliveira do THospi- 
tal, distr. de Coimbra. 

Goulões. P. na treg. de S. Pedro, de Gafanho- 
eiras, cone. de Arraiollos, distr. de Evora. 

Gourivanes. Pov. ns freg. de N. 5.º d'Assum- 
pção, de Mascarenhas, cone. de Mirandella, distr 
de Bragança. 

Gouvães do Douro. Pov. e freg. de Santa 
Maria dos Anjos, da prov. de Traz os-Montes, 
eone. de Sabrosa, com. e distr. de Villa Real, 
bisp. de Lamego; 463 hab. c 106 fog. Tem eseo- 
las para ambos os sexos e est. post., permutando 
malas com a R. A. D. Pertence 4 6.º div. mil. e 
ao distr. de reerut. c res. n.º 13, com a séde em 
Villa Real. A pov. está situada a 3 k. da mar- 
gem direita do Rio Douro, e a 10 da séde do 
eone., n'uma elevada planieie. Foi villa. D. San- 
cho I a povoon c lhe deu foral, em 1202, e D. 
Affonso IH lhe deu tambem foral, em Pinhel, a 
3 de outubro de 1256, e logo outro confirmando 
o antigo, dando-lhe novos privilegios, em Santa- 
rem,a 27 de março de 1257. A mitra apresentava 
o abbade, que tinha 1:0005000 reis de rendimen- 
to annual. A terra é muito fertil; eria muito ga- 
do de toda a qualidade. Gouvães do Douro per- 
tenceu ao cone. de Provezende até ao anno de 
1855, em que foi extineto. 

Gouvães da Serra. Pov. e freg. de S. Jorge, 
da prov. de 'Traz os-Montes, cone. e eom. de Vil- 
la Pouea de Aguiar, distr. de Villa Real, areeb. 
de Braga; 271 hab. e 57 fog. Tem correio com 
serviço de posta rural. A pov. dista 8 k. da séde 
do cone. e está situada na serra da Alvadia. 
O reitor de Tellões apresentava o vigario, que 
tinha de rendimento 305000 reis. A pov. perten- 
ce á 8.º div. mil. c ao distr. de reerut. e res. n.º 
19 eom a séde em Chaves. 

Gouvêa V. Gouveia. 

Gouveães ou Gouviães. Pov. e freg de San- 
ta Maria Magdalena, da prov. da Beira Alta, 
cone. de Tarouca, eom. e hisp de Lamego, distr. 
de Vizeu ; 674 hab. e 145 fog. Dista 1 k. da séde 
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do conc. e fica-lhe proximo a ribeira Barosa. O | 
reitor de Taronca apresentava o cura, que tinha 
65000 réis de congrua e o pé d'altar. Esta freg. 
tinha foral antigo, dado por D. Sancho I, a 8 de 
abril de 1202 ; welle se lê o nome de Guivães. Foi 
de Egas Moniz, e D. Sancho ll a a deu á sé de 
Braga, em 26 de novembro de 1238, juntamente 
com outras. A terra é fertil e tem gado e caça. 
Gouveães foi annexada ao conc. de Lamego por 
decreto de 26 de junho de 1%:6, que supprimiu 
o de Tarouca, voltando depois para este, por ter 
sido restaurado pelo decreto de 13 de janeiro de 
1893. Pertence à 2.º div. mil. e ao distr. de re- 
crut. e res. n.º 9, com a séde em Lamego. 

Gouveia. O primeiro que se encontra com este 
appellido é Vasco Fernandes de Gouveia, senhor 
de Castello Bom e de outras terras, no tempo de 
D. João 1. Tem por armas: Escudo partido em 
pala; na primeira seis bezantes de prata; na 
segunda, em campo de prata seis arruelas de azul 
cm duas palas; timbre, uma aguia preta esten- 
dida armada de prata com scis bezantes no pei- 
to, tendo as azas abertas. 

Gouveia (D. Afonso de Serpa Leitão Freire 
Pimentel, 1.º conde, e marquez de) Commendador 
da ordem de N. 8.º da Conceição, cavalleiro da 
da Rosa do Brazil; bacharel formado em Mathe- 
matica e Philosophia pela Universidade de Coim- 
bra, par do reino por successão de sen pae e de 
seu avô, de que preston juramento e tomou possc 
na respectiva camara a 2 de março do anno de 
1875. Nasceu a 3 de março de 1849. Era filho 
do 2.º visconde de Gouveia, José Freire de Serpa 
Pimentel, e de sua mulher, D. Julia Petronilla 
Pereira Leitão de Carvalho ; neto de Manuel de 
Serpa Machado, que foi lente de Prima na Uni- 
versidade de Coimbra, bibliothecario e director 
da imprensa da mesma Universidade, deputado, 
par do reino, etc. (V. Machado, Manuel de Serpa). 
Casou com D., Grácia da Cunha Mattos de Men- 
dia, filha de D. José Matheus de Mendia y Elorza, 
subdito hespanhol, e de sua mulher, D. Maria 
Eugenia da Cunha Mattos. O titulo de conde foi 
concedido por decreto de 29 de maio de 1879, 
sendo ha poncos annos elevado ao de marquez. 

Gouveia (D. Fr. Alexandre). Religioso da Or- 


thematiea pela Universidade de Coimbra ; bispo 
de Pekim; socio da Academia Real das Seien- 
cias, etc. N. em Evora a 6 de novembro de 1751; 





dem Terce'ra de S. Francisco ; doutor em Ma- | 


fal. em Pekim a 6 de julho de 1508. Era filho de 
José Rodrigues e de Francisca Jeronyma. O seu 
nome no seculo era Alexandre Narciso c Gou- 
vcia, e com clle tomou os grans de bacharel e 
licenciado em Philosophia, a 16 de junho de 
1171, sendo ainda secular. Professou no convento 
de N. S. de Jesus, de Lisboa, a 2 de dezembro 
de 1773. Dontorou se em Mathematica a 15 de 
julho de 1779. Em 22 de julho de 1782 foi eleito 
bispo de Pekim, e depois de ser confirmado e sa- 
grado, partiu para a sua diocese em abril de 
1783. Missionou na China, e compoz varias obras 
nas linguas chineza, latina e portugueza, que fi- 
caram inéditas, e parece existirem na antiga 
livraria do convento de Jesus. Está impressa a 
seguinte carta, escripta em latim, com a traduc- 
ção portugueza, traducção que não é do referido 
prelado: Carta do Ex.» e Jtev.mo Dispo de Pe- 
kim uo ill.mo e Rev.mo Bispo de Calandro, sobre a 
introducção e progresso do Christianismo na pe- 
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ninsula da Corta desde 1784 até 1797, Lisboa, 
1808. 

Gouveia (André de). Nasceu em Beja no auno 
de 149%, fal. cm Coimbra a 9 de junho de 1548. 
Era filho de Affonso Lopez de Ayala, fidalgo eas- 
telhano, e de Ignez de Gouveia. Sendo chamado 
por seu tio Diogo de Gonveia, regente do con- 
vento de Santa Barbara, de Paris, para n'este se 
educar nas sciencias sagradas c profanas, mos- 
tron grande talento, pelo que foi nomeado pro- 
fessor d'esse collegio, substituindo depois o tio 
no cargo de regente. Em 1531 deixou Paris para 
ir tomar a direcção do collegio de Guienne, por 
convite da Universidade de Bordéos. Quando D. 
João mm, tratou da reforma da Universidade de 
Coimbra, encarregou André de Gouveia de esco- 
lher mestres para as linguas latina, grega e hc- 
braica, assim como para as faculdades de Rheto- 
ria e Philosophia. Regressando então a Portugal 
em 1547, procedeu à eleição dos mestres de va- 
rias nações, e toi ella tão acertada, que a Uni- 
versidade não tardou a competir com as mais ce- 
lebres da Europa. 

Gouveia (Antonio de). Jurisconsulto, mais co- 
nhecido pelo appellido atatinado de Gouveano. 
N. em Beja em 1505, fal. em Turim em 1566. Bra 
irmão de André de Gouveia (V. o artigo antece- 
dente), e foi tambem para Paris estudar no colle- 
gio de Santa Barbara, recebendo o grau de dou- 
tor em 1532. Exercen o magisterio em Paris, e 
depois no collegio de Gnienne, de Bordéos, indo 
em seguida estudar o curso de direito em Tolosa, 
Avinhão c Lyão, sem, comtudo, deixar os seus 
ustudos litterarios. Voltando a Paris em 1541, 
foi professor de Philosophia, até 1544, anno em 
que teve com Ramus uma questão Ácêrca de 
Aristoteles, que alcançou grande celebridade. 
Ainda em 1544 oecupou uma cadeira de direito 
em Tolosa, e depois, em 1549, em Cahors, em Va- 
lença e Grenoble, onde lhe fôram dados venci- 
mentos extraordinarios para esse tempo. Por 
causa dos tumultos religiosos c da tomada de 
Grenoble em 1562 pelo barão des Adrets, Gou- 
veia saiu d'aquella cidade, retirou-se para Sa- 
boya, e o duque Manuel Felisberto o convidou 
para cnobrecer com a sua doutrina a Universi- 
dade, que fundara em Montdevis. O duque de 
Saboya recebeu-o comas maiores demonstrações de 
affecto, nomeou-o seu conselheiro e secretario 
das mercês, Antonio de Gouveia casou com uma 
senhora muito illustre, e d'este consorcio houve 
um filho, Manfredo de Gouveia, que nascen em 
Cahors, e fal. em 1613, que foi tambem muito 
importante, c occupou os cargos de conselheiro 
de Estado, e de senador na Saboya. Antonio de 
Gouveia deixou algumas obras em latim, que se 
publicaram cm 1846 em Rotterdam, com o ti- 
tulo: Opera juridica, philologica e philosophica. 

Gouveia (D. Fr. Antonio de). Religioso da 
ordem dos eremitas de Santo Agostinho, lente 
de Theologia, bispo de Cirene, em Africa, cte. N. 
em Beja em 1575, fal. na villa de Mançanares de 
Membrilla, a 18 de agosto de 1628. Era filho de 
Lazaro Ribeiro e de Maria de Gouveia. Profes- 
sou no convento da Graça, de Lisboa, a 4 de 
junho de 1591. Em 1597 partiu para Gôa, onde 


| foi lente de Theologia. À 15 de fevereiro de 1602 





foi à Persia, por ordem do governador da Índia, 
Ayres de Saldanha, afim de obter do Xá Ab- 
bas licença para wesse paiz se fundarem estabe- 
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lecimentos commereiaes, mas o soberano persa 
inpoz como condição que de Portugal lhe en- 
viassem algumas tropas para a guerra dos turcos. 
Antonio de Gouveia voltou então 4 Europa, e 
foi eleito bispo de Cirenc, sendo sagrado no con- 
vento da Graça, de Lisboa, a 23 de dezembro de 
1612, mas não pôde conseguir do rei castelhano 
Filippe 11, que então dominava em Portugal, os 
soecorros que o Xá pedia, e regressou à Per- 
sia com ordem de reatar a negociação sob novas 
bases. Passando a Roma, foi pelo pontifice Paulo 
v nomeado legado a latere, mas apenas deu conta 
ao Xå Abbas do mau resultado da sua em- 
baixada, aquelle soberano o mandou prender. 
Podendo fugir do carcere atravessou as areias 
da Arabia, e embarcando eim Alepo com destino 
a Marselha, foi feito captivo pelos moiros, e só 
recuperou a liberdade em 1620 por intervenção 
de Fr. Antonio da Cruz, religioso da ordem da 
Trindade. Chegando depois a Madrid, o rei o en- 
carregou de ir a Oran tratar d'um negocio im- 
portante, e quando voltava a Hespanha, retirou- 
se para a villa de Mançanares Membrilla, onde 
falleceu. Escreveu: Jornada do arcebispo de Gôa 
D. Fr. Aleixo de Menezes, Primaz da Inaia orien- 
tal, religioso da ordem de S. Agostinho, quando 
Joi ás terras do Malabar, logares em que moram 
os antigos christãos de S. Thomé, ete., recopilada 
de diversos tratados de pessoas de antoridade, 
que a tudo fóram presentes; com a noticia de mui- 
tas cousas notaveis da ladia, Coimbra, 1606; a 
esta obra andam reunidos num só volume o Sy- 
nodo diocesano da Egreja d'Angamale, e a Missa 
de qne usam os antigos christãos de S. Thomé; 
esta obra, dizem ser muito estimada e de grande 
merecinento; foi traduzida em hespanhol e em 
fraucez; Relação breve de algu sas cousas mais 
notaveis, que os religiosos de Santo Agostinho fi- 
zeram na Persia em serviço da Santa Egreja Ro- 
numa e de Sua Mogestade, até o anno de 1007, 
que mandou fazer o provincial de Santo Agostinho, 
Lisboa, 1609 ; sem o nome do autor; Relação da 
Persia e do Oriente, Lisboa, 1609; Relação em 
que se tratam as guerras e grandes victorias que 
alcançou o grande rei da Persia | Xá Abbas do 


Grão Turco Mahomet e seu filho Achmet, as quaes | 


resultaram das embaixadas, que por mandado da 
Catholica e keal Magestade d Elhei D. Filippe 
1 de Portugal fizeram alguns Religiosos da ordem 
dos cremitas de Santo Agostinho à Persia, Lisboa, 
1611; Sermão nas exeqgnias de André Furtado de 
Mendonça, governador que foi da India, Lisboa, 
1611. D. Fr. Antonio de Gouveia escreveu ainda 
outras obras em hespanhol, mas sobre assumpto 
portuguez, de que mencionaremos as duas se- 
guintes: Glorioso trimnpho de tres Martyres es- 
panoles, dos portnguezes y frailes de la orden de 
S. Augustin, y uno castellano, hijo de Madrid, 
Madrid, 1623; Historia de la esclarecida vida y 
milagrosa del bienaventurado S. Juan de Dios, 
ete, Madrid, 1424. 

Gouveia (P. Antonio de). Jesuita. N. no logar 
do Casal, do bispado de Vizeu, em 1593, fal. em 
fevereiro de 1677 Era filho de Manuel d'Alineida 
e de Maria Deiró. Entrou aos 15 annos de edade 
na Companhia de Jesus, a 11 de maio de 1508. 
Acabando os estudos escolasticos, dedicou se in- 
teiramente às missões orientaes, e partiu para a 
China em 1636. Foi testemunha das sanguinolen- 
tas luetas que a dynastia chineza dos Ming sus- 
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tentou contra os tartaros, e depois da publicação 
do edito em que o imperador tartaro Khang-Hi 
prohibia aos missionarios que residissem naClhina, 
foi preso e levado para Cantão, ficando ali encar- 
cerado. Alcançou a liberdade no fim de 6 annos, 
e veiu a fallecer na eapital de Tocheu. Escreveu: 
Tmmocentia vitriz sive sententia cumitionum imperi 
sinici pro innocentia christiance religionis, Cantão, 
1771; Cathecismo da lingua chinense, impresso em 
Paris, depois da sua morte, em 1688. Deixou ma- 
nuscripta uma historia dos seus trabalhos das 
missões na Asia, com o titulo: Ásia extrema e uma 
Historia da China. 

Gouveia (D. Antonio Ayres de). Do conselho 
de Sua Magestade; bacharel formado e liceneia- 
do em Theologia, doutor e lente de Direito na 
Universidade de Coimbra; bispo do Algarve e de 
Bethsaida, e arcebispo de Calcedonia, ministro 
ae Estado honorario, par do reino, deputado, com- 
missario geral da Bulla da Santa Cruzada, socio 
do Instituto de Coimbra, ete. N. no Porto a 13 de 
setembro de 1818, sendo filho de Fructuoso José 
da Silva Ayres, negociante, e de D. Maria Maxi- 
mina de Gouveia. Dedicou-se á vida do commer- 
cio, e aos 22 annos começou a applicar-se aos cs- 
tudos scientificos, frequentando na Universidade 
os cursos de Direito e de Theologia, doutorando- 
se na primeira d'estas faculdades a 22 de junho de 
1560. Entrando na politica, foi eleito deputado 
nas legislaturas de 1861 e 1565, e presidiu à res- 
peetiva camara. N'um ininisterio presidido pelo 
duque de Loulé, em 1865, foi convidado para 
acceitar a pasta da justiça e dos negocios ecele- 
siasticos. Mais tarde, em janeiro de 1892, tornou 
afazer parte do ministerio, eucarregando-se da re- 
ferida pasta, no gabinete presidido pelo sr. conse- 
lheirg José Dias Ferreira, conservando-se até à 
demissão do ministerio. A 23 de janeiro de 1850 
foi elevado a par do reino. Em ambas as camaras 
clectivas a sua palavra era sempre escutada com 
interesse como a dos mais potaveis oradores. Foi 
bispo eleito do Algarve em 1571, e de ha muitos 
aunos bispo de Bethsaida e ultimamente arce- 
bispo de Calcedonia. Tambem se tem distingui- 
do como orador sagrado. Escreveu: 4 reforma das 
cadeias em Portugal; em resposta ao ponto propos- 
to pela faculdade de Direito da Universidade de 
Coimbra: «Como devem ser entre nós reformadas 
as cadeias ?», Coimbra, 1860; dissertação inau- 
gural; Resenha das principaes cadeias da Europa, 
Coimbra, 1860; este livro, que fórma o comple- 
mento ou commentario do antecedente, é o resul- 
tado do exame e observações feitas pelo autor 
nas principaes cadeias da Gran-Bretanha, França, 
Suissa, Belgica, Hollanda, Prussia, Austria, Ikes- 
panha e Portugal; Versão das Elegias de Tibullo 
em verso portuguez, publicadas no Instituto, de 
Coimbra; Gaivagem, emprego das terras lavradias, 
vão se imprimiu. Foi collaborador e redactor do 
citado Instituto, de Coimbra, Revista agronomica, 
e o principal redactor do jornal de poesias, O No- 
vo trovador, que se publicou em Coimbra em 1856. 
Na traducção dos Fastos de Ovidio por Antonio 
Feliciano de Castilho, tem a nota Tarpeia, vo 
tomo 1, de pag. 403 a 408, onde tambem se com- 
prehende a tradueção em verso d'uma elegia de 
Propercio. Escreveu varios artigos sobre juris- 
prudencia, agricultura e outros assumptos, nos 
referidos jornaes e em outras publicações perio- 
dicas. 
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Gouveia (D. Caetano de). V. Pacheco (1). Cae- 
tano de Gouveia). 

Gouvela (P. Christovão de). Jesuita. N. no 
Porto a 8 de janeiro de 1542, fal. em Lisboa a 13 


de fevereiro de 1622. Era filho de Henrique Nu- | 


nes de Gouveia e de Beatriz Madureira. Entrou 
no novieiado da Companhia de Jesus, de Coim- 
bra, a 10 de jaueiro de 1556, onde estudou letras 
humanas e Philosophia, em que tomou o grau de 
mestre. Recebera anteriormente as ordens de 
presbytero, conferidas pelo arcebispo de Evora, 
D. João de Mello. O padre Christovão de Gou- 
veia foi mestre de noviços e reitor no collegio 
dos porcionistas de Evora, c em 1572 no de Coim- 
bra; visitador da ilha da Madeira, reitor dos col- 
legios de Braga e Santo Antão, de Lisboa. No- 
meado visitador do Brazil, empregou-se com ex- 
traordinario zelo n'essa importante inissão, e 
voltando ao reino foi preposito da Casa Professa 
de S. Roque e depois provincial. Sendo eleito 
bispo do Japão, não chegou a tomar posse, por a 
morte o ter surprehendido. Deixou manuscriptas 
varias obras, entre as quaes se conta uma Histo- 
ria do Brazil e costumes dos seus habitantes. 

Gouveia (Diogo de). Doutor em Thcologia 
pela Universidade ce Paris, de que mais tarde 
toi reitor. Era natural de Beja, e fal. em Lisboa 
a 8 de dezembro de 1557, em edade muito avan- 
cada, sendo filho de Antão de Gouveia, cavallei- 
ro professo na ordem de Christo. Voltando a Por- 
tugal, foi provido n'un canonieato na sé de Lis- 
boa. 

Gouveia (Diogo). Doutor em Theologia pela 
Universidade de Paris, onde seguiu o curso. N. 
na freg de S. Pedro, de Arrifana, no terno de San- 
taren, e fal. a 2 de abril de 1576. Era filho do 
dr. Gonçalo de Gouveia, desembargador da Casa 
da Supplieação, e de D. Joanna Velho de Castel- 
lo Branco, sobrinho de Diogo de Gouveia (v. o 
artigo antecedente) D. João IlI o nomeou seu theo- 


logo no coneilio de Trento em 29 de setembro de | 


1551, para onde partiu com o embaixador Diogo 
da Silva, do conselho de cl-rei, filho de João da 
Silva, senhor de Vagos. Regressando å patria, 
foi provido nos seguintes eargos: abbade de Vi- 
nhó, na provincia da Beira; beneficiado em S. 
João, de Beja, onde foi collocado pelo cardeal D. 
Henrique a 11 de julho de 1557, e conego na sé 
de Lisboa, que n'elle resignou seu tio, Diogo de 
Gouveia. Foi tambem deputado da Mesa da Con- 
sciencia e Ordens, e prior do convento de Pal- 
mella, cabeça da ordem militar de S. Thiago, 
para a qual compoz uns estatutos, que por mui- 
tos annos estiveram cm vigor. Assistiu ao capi- 
tulo d'aquella ordem, que el-rei D. Sebastião ce- 
lebrou em 14 de novembro de 1564 na casa capi- 
tular do convento de 5. Francisco, de Lisboa, c 
ali proferiu uma oração congratulatoria. Deixou 
manuscriptas muitas postillas de Theologia, e 
doutas annotações sobre os cvangelhos, que se 
conservavsm no arehivo do referido convento de 
Palmella. 

Gouveia (Filippe José). Licenciado, eirurgião 
e lente de operações e ligaduras no hospital de 
Todos os Santos; cirurgião dos hospitaes anilita- 
res e da camara do infante D. Manuel, filho d'el- 
rei D. Pedro II, e irmão de D. João V. Em 9 de 
outubro de 1762 el-rei D. José I mandou avisar 
o eufermeiro-mór do hospital, para permittir a 
Filippe José Gouveia dietar um curso de opera- 
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ções, destinando-lhe easa, mareando hora, e man- 
dando-lhe entregar os eadaveres que precisasse, 
Parece que Filippe de Gouveia não recebia or- 
denado por este trabalho; mas pelo decreto de 24 
de novembro de 1764, sendo nomeado lente de 
operações e ligaduras, foi-lhe arbitrado o venci- 
mento de 2403000 reis, pagos pelo conselho da 
fazenda, tendo obrigação de fazer perante os pra- 
ticantes, e repetidas vezes, todas as operações de 
cirurgia nos cadaveres, em que não honvesse 
doenças contagiosas. Esta nomeação foi feita em 
consequencia da jubilação de Pedro Dufau, indo 
Filippe José Gouveia snbstituil o. Sendo já mui- 
to conhecido e afamado em Portugal, desejou ir 
estudar a França, e ali seguiu, a expensas do iu- 
fante D. Manuel, um curso regular de cirurgia, 
que muito lhe aproveitou,assim como aos seus dis- 
cipulos. Esereveu: Oração inaugural do primeiro 
curso de operações cirurgicas, que publicamente fez 
no hospital real de Todos os Santos, no ultimo de 
janeiro de 1752, Lisbva, 1762; Tratado de appa- 
relhos e igaduras, ornado de figuras; obra da Aca- 
demia de Paris, ete., traduzido no idioma portu- 
guez, Lisboa, 1766. 

Gouveia (P. Francisco de). Jesuita. N. em 
Lisboa em 1540, fal. em 17 de novembro de 1638. 
Era filho de Miguel da Mouta e de Anna Filippe; 
irmão de D. Jeronymo de Gouveia, bispo de Ceu- 
ta. Foi moço da camara d'el-rei D. João LLE, cn- 
trando depois na Companhia de Jesus, no colle- 
gio de Coimbra, a 15 de fevereiro de 1556. Exer- 


een o magisterio por espaço de 10 aunos, como 


professor de Theologia Moral. Foi reitor do col. 
legio de Evora, por duas vezes procurador geral 
da provincia, da Curia Romana, e por nltimo pro- 
viucial. Deixou manuscriptas algnmas obras so- 
bre differentes pontos de Theologia. 

Gouveia (Francisco Velasco de). V. Velasco de 
Gouveia (Francisco). 

Gouvela (Frederico de Abreu). Bacharel for- 
mado em Direito pela Universidade de Coimbra, 
direetor geral do ministerio da justiça, vogal do 
Supremo Tribunal Administrativo, provedor do 
Asylo Maria Pia, governador eivil de Vizeu, ete. 
Sra natural de Vizeu, filho de familia muito dis- 
tineta. Fal. em Vianna do Castello a 5 de setem- 
bro de 1905. Tendo-se formado em 1853, priu- 
cipiou a sua carreira publica por admiuistrador 
do eoncelho de Castro Daire ou de Lamego, sen- 
do mais tarde nomeado seeretario geral do go- 
verno eivil de Vizeu, e depois governador civil. 
Vindo para Lisboa, obteve por coneurso o logar 
de primeiro official de secretaria, no ministerio 
do reino, de que passou depois a chefe de repar- 
tição do mesmo ministerio. Pela reforma de 1890, 
que ereou o ministerio de iustrueção publiea, foi 
nomeado director geral, e sendo extineto esse 
ministerio, cm 1392, voltando ao regimen d'uma 
só direeção, foi lhe esta confiada, passando em 
l4 de março de 1895 para direetor geral do mi- 
nisterio da justiça. Abreu Gouveia estava filiado 
no partido regenerador, e foi sempre um dos mais 
distinetos e dedicados funecionarios publicos. 
Todos os ministros, que durante a sua vida, ge- 
riram a pasta da justiça, mesmo do partido con- 
trario ás suas idéas politicas, encontraram sem- 
pre n'elle um poderoso auxiliar para resolver as 
questões mais dificeis dos serviços d'aquelle mi- 
misterio, o que lhe grangeara a maior estima c 
consideração. Abreu Gouveia foi vogal do Supre- 
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mo Tribunal Administrativo, e provedor do Asy- 
lo Maria Pia, em Xabregas. Foi elle quem alean- 
cou que o asylo, na parte respectiva ao extincto 
convento da Madre de Deus, deixasse de ser um 
montão de ruinas, convertendo-a em bellas de- 
pendencias do estabelecimento. Tambem foi de- 
vido á sua influencia, que se procedeu á restau- 
ração da egreja da Madre de Deus. Algumas 
obras, por motivos alheios aos seus bons desejos, 
não estavam ainda concluidas, como o refeitorio 
e cozinha dos menores, casa de banhos, salão de 
recreio, bibliotheca, ete., muito embora a algu- 
mas d'ellas tivesse já dado grande impulso. A luz 
electrica para a parte habitada pelos menores, 
tambem lhe mereceu especial attenção entre os 
melhoramentos materiacs da sua poderosa inicia- 
tiva, adquirindo um bom motor e uma bateria 
eleetrica, que constituem uma perfeita installa- 
ção. Tendo grande paixão pela musica, fez com 
que se instituisse no asylo uma escola, que já tem 
dado bastantes discipulos, que se encontram es- 
palhados pelas bandas regimentaes do exercito e 
pela da armada. As escolas do asylo tambem são 
dignas de menção pela sua organisação pedago- 
gica. Atacado havia alguns annos d'uma doença 
moderna, que a sciencia denominou neurasthe- 
nia, Abreu Gouveia, convencendo-se que não ti- 
nha cura, suicidou-se com um tiro de revolver, 
em casa de seu irmão, o dr. José Bernardino de 
Abreu Gouveia, na quinta do Geraz do Lima em 
Vianna do Castello, para onde fôra alguns mezes 
antes descançar dos seus trabalhos ofhciacs. 

Gouvela (Jerongmo de). Foi o autor d'uma 
obra intitulada Cêrco de Mazagão, que ficou iné- 
dita. 

Gouveia (João Candido Baptista de). Ofcial 
maior da Intendencia geral da policia da côrte e 
reino, cargo de que foi exonerado em 1828. Fal. 
duma apoplexia fulminante em 4 de março de 
1852. Escreveu: Policiu secreta dos ultimos tem- 
pos do reinado do sr. D. João VI, e sua continua- 
ção até dezembro de 1826, Lisboa, 1835; esta col- 
leeção, que póde ser d'algum interesse para a 
historia politica de epoca a que se refere, come- 
çou a publicar-se periodicamente em folhas sc- 
guidas, ce suspendeu-se no fim de algum tempo, 
por motivos que então fôram interpretados por 
diversos modos; À intriga palaciana, ou os planos 
occultos da facção, Lisboa, 1850; O conde de Tho- 
mar, ou 08 feitos brilhantes da sua administração, 
Lisboa, 1550; Mais um roubo feito pelo Conde de 
Thomar, provado com documentos passados pela 
Secretaria de Estado dos Negocios Estrangeiros, 
Lisboa, 1552; estes opusculos sairam sem nome 
do autor; Primeira exposição sobre os procedimen- 
tos criminosos dos desembargadores do paço, Jaão 
de Mattos e Vasconcellos Barbosa de Magulhães, 
ex-intendente geral da policia, e João Antonio Sal- 
ter de Mendonça, ex-chunceller da casa da suppli 
cação, em que se prova a sua inaudita prera- 
ricação, pelo extravio de dinheiro pertencente å 
testamentaria de D. Fernando Martins Mascare- 
nhas, da qual eram administradores os ditos des- 
embargudores do paço, Lisboa, 1523. 

Gouveia (João Filippe de). Tenente d'um dos 
regimentos do ultramar, N. em Vizen, e fal. em 
Bombaim em setembro de 1831. Foi antigo 
alumno do Collegio Militar. Indo de Gôa para 
Diu, imaginou que o queriam matar a bordo, e 
ao chegar a Bombaim, deixou-se ficar, e nunca 
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mais se apresentou ás autoridades portuguezas. 
Escreveu: Guiu militar em companhia, oferecido 
aos officiaes inferiores do exercito, Lisboa, 1860; 
Conselhos ao bello sexo, ou regulamento de costu- 
mes adaptados ás damas; addicionado de uma 
theoria interessante em materia conjugal; traduzi- 
da do francez, coordenada e annotada pelo tradu- 
ctor, etc., Nova Gôa, 1863. Foi redactor do Pe- 
riodico militar do ultramar portuguez, de Nova 
Gôa, 1363; do Recreio das damas, de que apenas 
sairam 16 numeros, de maio a outubro de 1563. 
Por muitos annos collaborou na Revista militar, 
de Lisboa. 

Gouvela (D. J.ão Mascarenhas, 7º conde de 
Santa Cruz e -4° marquez de). Mordomo-mór da 
casa de D. João V. N. a 2 de julho de 1699. Era 
filho do 3.º marquez do mesmo titulo, D. Marti- 
uho Mascarenhas, e de sua mulher, D. Ignacia 
Rosa de Tavora. Casou com D. Thereza de Mos- 
coso e Aragão, já viuva de D. Manuel Pimentel, 
marquez de Malpica, filha de D. Luiz de Mosco 
so Osorio Mendoça Roxas, setimo conde de 
Altamira, de Monte Agudo, e sexto marquez 
de Almazan e Posa, gentil-homem da camara 
de Carlos Il, de Hespanha, e de sua mulher 
D. Angela de Aragão, camarcira-mór da rai- 
nha de Castella, D. Izabel Farnesio. Apezar 
de ser casado, o marquez de Gouveia apaixonou- 
se por uma senhora, tambem casada, e fugiu com 
ella para Inglaterra. Por causa d'esta aventura 
amorosa, severamente punida pelas leis, e não 
tendo successão, renunciou a sua casa e com- 
mendas em seu irmão D. José Mascarenhas, que 
foi o 8.º conde de Santa Cruz, 5.º marquez de 
Gouveia e 8.º duque de Aveiro. V. este titulo. 

Gouveia (D. João da Silva, 7.º conde de Por- 
talegre,e 2º marquez de). Mordomo-mór da casa 
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de D. João IV, D. Affonso VL e de D. Pedro II. 
Foi tambem do conselho de Estado. D. João IV 
dava-lhe o tratamento de seu muito amado so- 
brinho, e, entre ontras mercês, agraeion-o com o 
titulo de marquez de juro, para elle e seus des- 
cendentes, conforme a lei mental. Foi presidente 
do desembargo do paço, ministro plenipotenciario 
para a paz de 1668, e representante de Portugal 
cm Madrid. Casou duas vezes: a primeira, com 
D. Maria Pimentel Pereira, filha de D. Manuel 
Pimentel, casado com a 6.º condessa da Feira, 
D. Joanna Forjaz Pereira (V. Feira, condes da); 
o segundo casamento foi com D. Luiza Varia de 
Menezes, irmã de D. Antomo de Noronha, 1.º 


“conde de Villa Verde. Falleceu em 16%6, sem 


deixar successão de nenhum dos matrimonios, 
passando a easa a sua irmã, D. Julianna de Len- 
castre, casada com o 4.º conde de Santa Cruz, |). 
Martinho Mascarenhas. D'este consorcio foi fi- 
lho primogenito D. João Mascarenhas, que foi o 
5.º coude de Santa Crnz. Desde então a varonia 
de Gouveia passou para o appellido Mascare- 
uhas. Esta familia é uma das mais illustres, ¢ re- 
monta a el-rei D. Sancho 1, que de Estevão Ro- 
drignes fez senhor do logar de Mascarenhas, na 
provincia da Beira, e d'este logar tomaram os 
seus descendentes o appellido, como n'aquelles 
tempos se costumava. Foi um dos principaes ca- 
valleiros que acompanharam o referido monareha 
nas conquistas contra os moiros, achando-se em 
1203 na tomada d'Elvas, e Torres Novas. Os seus 
descendentes são os condes de Santa Cruz, sendo 
o 1.º conde D. Francisco Mascarenhas. D. João 
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Mascarenhas herdou os grandes inorgados da ea- 
sa de seu tio, o 2.º marquez de Gouveia, e D. 
Pedro lI lhe fez mereê do oílicio de mordomo- 
mór, que sempre andou mesta easa, e easando 
em Castella com D. Thereza de Moscoso Osorio, 
filha de D. Gaspar Moseoso, conde de Monte | 
Agudo e marquez de Almazan, foi pae de D. 
Martinho Mascarenhas, 3.º narquez de Gouveia. 
D. João Mascarenhas falleeeu a 12 de agosto de 
1691. Com a reunião d'estas duas nobres easas, 
ficaram os filhos primogenitos sendo condes de | 
Santa Cruz. U brazão d'armas dos marquezes de | 
Gonveia são: tres faxas de ouro em campo ver- | 
melho, e por timbre um leão vermelho armado de 
ouro. 

Gouveia (P. Jorge de). Jesuita. N. em Lisboa, 
e fal. na Casa Professa de Gôa em 1617. Serviu 
no excreito por espaço de 30 annos, entrando de- 
pois na Companhia de Jesus em 1592, e profes- 
sando a 22 de junho de 1594. Partiu para o 
Oriente como missionario, e foi superior da resi- 
deneia de Bendorá, na India. Regressou a Portu- 
gal em 1610, como procurador das provineias in- 
dianas, e voltando ao Oriente, continuou nas suas 
missões bastantes annos. Escreveu: Relação da 
ditosa morte de 45 christãos que em Japão morre- 
ram pela confissão da fé catholica, em novembro de 
1614; tirado d'um processo autheutico, ete., Lis- 
boa, 1617. 

Gouveia (José Fernandes de Oliveira Leitão). 
V. Oliveira Leitão de Gouveia (José Fernandes). 

“Gouveia (José Freire de Serpa Pimentel, 2.º 
visconde de). Bacharel formado em Direito pela 
Universidade de Coimbra, par do reino, juiz de 
Direito de 1.º classe, governador eivil do Porto, 
socio do Conservatorio Dramatieo de Lisboa e 
honorario do Instituto de Coimbra, escriptor, 
poeta, ete. N. na quinta das Varandas, em Coim- 
bra, em 21 de novembro de 1814, fal. na sua 
quinta do Loureiro, a 22 de janeiro de 1810. Era 
filho de Manuel de Serpa Machado, doutor e len- 
te de prima da Universidade de Coimbra, par do 
vreino, ete. (V. Machado Manucl de Serpa), e de 
sua mulher, D. Anna Rita Freire Pimentel. Se- l 
guindo a magistratura, em que exerceu varios 
cargos, foi juiz de Direito em Moimenta da Bei- 
ra, sendo depois nomeado, em 1860, governador 
eivil do districto do Porto. Durante a sua re- 
gencia introduziu alguns melhoramentos, pelo 
que foi asperamente combatido na imprensa pe- | 
riodiea. Um d'esses melhoramentos, que tanto ir- 
ritou a burguezia portuense, foi o da numeração 
das portas por numeros pares e impares. Tomou 
posse na eamara dos pares, na sessão de 2 de 
maio de 1860. Casou a 25 de agosto de 1344, com | 
D. Julia Petronilla Pereira Leitão de Carvalho, 
filha primogeuita de Bernardo Pereira Leitão de 
Carvalho, fidalgo cavalleiro da Casa Real; senhor 
da easa de Santa Crnz, em Lamego, e mais vin- 
eulos na provineia de Traz os-Montes, casado com 
D. Maria Ludovina de Oliveira Maia. José Frei- 
re de Serpa Pimentel pertenceu å illustre pleia- 
de de poetas, que esereveu no Trovador, livro 
publicado em Coimbra em 184º. Como seu irmão 
Antonio de Serpa Pimentel, e muitos outros, foi 
trovador de solãos,e poz em verso as tradições 
gloriosas da nossa historia. José Freire de Ser- 
pa Pimentel contribuiu tambem para a renasecn- 
ça dramatiea, que se dava então em Portugal, es- 
erevendo varias peças, sendo algumas em verso. 








GOU 


O titulo de visconde de Gouveia foi n'elle reno- 
vado pelo decreto de 31 de outubro de 1855. Bi- 
bliographia: D. Sisnando, conde de Coimbra, dra- 
ma em 3 actos e em verso, Coimbra 1833; O Al- 
mansor Abeu-Afan, ultimo rei do Algarve; drama 
em 3 actos e em verso, premiado pelo jury drama- 
tico do Porto, Coimbra, 1840; D. Suncho II, dra- 
ma historico, em prosa rejeitado pelo Real Conser- 
vatorio de Lisboa ao concurso das peças para a cha- 
mada abertura do theatro de D. Maria II, em 
sessão de 7 de março de 1846, cte., Coimbra, 18146. 
As seguintes peças não ehegaram a imprimir-se: 
A boda em trajes de frasqueira, farça representada 
do theatro da ua dos Condes; À actriz, drama 
em 3 actos, c em prosa, representado no theatro da 
Rua dos Condes; Uma judia na côrte d'el rei D. 
João Til, drama em 5 actos e 9 quadros. Impri- 
miram-se as seguintes obras: Paulo e Virginia, 
cantata dedicada ás bellas conimbricenses, Coim- 
bra, 1836; Solaos, Coimbra, 1859; Tradições ca- 
valleirosas da minha patria; primeira epoca, 
Coimbra, 1840; A moura de Montemór, romance, 
Coimbra, 1810; saiu tambem na Chronica Litte- 
raria da Nova Academia Dramatica, voi. 1, 1940; 
Cancioneiro; parte primeira: solaos, Coimbra, 
1849; A morte da infanta D. Maria Telles; epi- 
sodio, Coimbra, 18H; O Infanção das trovas; 
fragmentos duma historia, Coimbra. 1843; 2 fo- 
lhetos; D. Lucinda Moniz, solao em tres partes; 
saiu no Puncrama, vol. 1 da 2º serie, 1842, n.º 
47; S. Thiago e Belzebuth; solao em seis partes 
na Revista Universal Lisbonense, tomo im, 1844, 
pag. 258; e no mesmo jornal, tomo v, 1846, pag. 
457, saiu: Bernardim Ribeiro, solao em quatro 
partes, ete.; A virgem e martyr Santa Comba, 
solao; saiu no Iamalhcte, tomo r11, 1840, à pag. 
222; Ahi sairam mais: D. Martim, a pag. 248; 
Cindasunda, a pag. 301; D. Egas, no tomo av, à 
pag. 85; O Platano, dito tomo, à pag. 160 ; todos 
estes haviam já sido publicados na Chronica Lit- 
teraria da Nova Academia Dramatica ; Engra- 
cia Ramilha — O Cid, solaos; na Revista Acade- 
mica, de Coimbra, 1845, a pag. 105, 108 e 235; 
Varias poesias; publicadas no Mosaico, tomo ui, 
1841, a pag. 14, 72,88 e 120; Poesias, no Tro- 
vador, de Coimbra, 1848, a pag, 4, 17, 49, ete. ; 
Poesias insertas nas Memorias do Bussaco, de À. 
P. Forjaz; Ode ao Bussaco ; saiu a pag. 31 do 
opuseulo: As Solidões, poema do Barão de Cro- 
megk ; traducção da Escolha de poesias allemans de 
Iluber, e algumas poesias portuguezas feitas em 
1835 no Bussaco, Coimbra, 1835; Ignez de Cas- 
tro; poesia sentimental em sextinas, no jornal O 
Farol, Lisboa, 1848, vol. 11, n.º 40. Tambem pu- 
blicou poesias no Prisma, na Ilustração, 1816, 
e em outros jornacs. 

Gouveia (José Freire Pimentel Mesquita de 
Vasconcellos, 1.º visconde de). Fidalgo eavalleiro 
da Casa Real, por suecessão a seus maiores, al- 
vará de 24 de março de 1791, commendador da 
ordem de Christo, par do reino, juiz do Supremo 
Tribunal de Justiça, antigo magistrado que exer- 
ceu varios logares nas letras ; senhor de varios 
vinculos, e entre elles, do vireulo e eapella, ins- 
tituido em 162t por Domiugos Gonçalves, do Ex- 
tremadouro, no convento de S. Franeiseo da villa 
de S. João da Pesqueira, e que aboliu por pro- 
visão do descmbargo do paço de 12 de novembro, 
e despaeho de 8 de outubro de 1816, ete. N. em 
Gouveia a 1 de maio de 1753, fal. a 15 de agosto 
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de 1853. Era filho de José Freire Pimentel de 
Mesquita e Vasconcellos, fidalgo da Casa Real, 
eapitio-mór de ordenanças em Gouveia, ete., e 
de sua mulher, D. Maria Barbosa Machado de 
Carvalho. O 1.º visconde de Gouveia foi eleito 
par do reino por carta régia de 26 de dezembro 
de 1844, de que prestou juramento e tomou posse 
na respectiva camara na sessão de 7 de janciro 
de 1845. Foi presidente da camara municipal do 
Porto, durante todo o tempo do cêrco, 1832 a 
1833, onde prestou muitos e bons serviços ao res- 
tabelecimento da monarchia constitucisual. Ti- 
nha a mercê da propriedade do oflieio de eseri- 
vão da camara e do publieo, judicial e notas da 
villa de Gouvcia, e suas annexas. Casou duas 
vezes: a primeira, com D. Maria Rita da Gama 
Araujo e Vasconcellos, de quem não houve gera- 
ção; o segundo matrimonio realisou-se em 4 de 
junho de 1524, com D. Anna Emilia de Oliveira 
Maia, filha de Antonio de Oliveira Maia, fidalgo 
da Casa Real, abastado proprietario e capita- 
lista, negociante de grosso trato da praça do 
Porto, e socio da firma commercial da mesma 
praça, Barnabé d'Oliveira Maia & Companhia, 
casado eom D. Maria Joaquina da Silva Maia. 
D'este matrimonio tambem não houve suecessão. 
O titulo de visconde de Gouveia foi concedido 
por deereto de 10 de abril, e carta de 10 de maio 
de 1848. Era irmão do dr. Diogo Pereira Freire 
Pimentel de Mesquita e Vaseoneellos, que easou 
com D. Maria José de Serpa Pimentel, irmã do 
2.º visconde de Gouveia e do fallecido esta- 
dista Antonio de Serpa Pimentel. 

Gouvela (D. José Mascarenhas, 8.º conde de 
Santa Cruz e 5.º marquez de). Foi o 8.º duque de 
Aveiro. V. este titulo. 

Gouvela (José de Mello). Bacharel formado 
em Philosophia pela Universidade de Coimbra, 
ministro de Estado, par do rcino, deputado, vo- 
gal do Supremo Tribunal Administrativo, gover- 
uador eivil de Leiria, Vianna do Castello e Vi- 
zeu; ete. N. em Coimbra a 12 de dezembro de 
1815, fal. em Lisboa a 15 de dezembro de 1893. 
Seu pae tinha egual nome, e sua mãe chamava- 
se D. Maria Fortunata de Mello Gouveia. Ainda 
muito novo foi perseguido c preso pelo governo 
do infante D. Miguel, por ser filho d'um homem 
reconhecidamente liberal. Começou a sua ear- 
reira publica em 1845, sendo despachado ofhcial 
maior do governo eivil de Coimbra, occupando 
depois o logar de secretario geral de Villa Real, 
e o de administrador geral das mattas nacionacs. 
Proseguindo na carreira administrativa, excreeu 
o cargo de governador eivil nos distrietos acima 
eitados, tendo tambem a nomeação para o do 
Porto, em 1870, de que não ehcgou a tomar 
posse, por ter sido convidado pela primeira vez 
a tomar parte no ministerio. Filiou-se no partido 
do duque d'Avila, e saiu eleito deputado em 
muitas legislaturas, sendo à primeira a de 1845. 
Tambem foi ebefe d'uma repartição do ministe- 
rio das obras publicas, logar que exercia em 
1581. Foi da primeira vez ministro em 1370, con- 
forme dissémos, por nomeação de 29 de outubro, 
no gabinete presidido pelo duque d'Avila, encar- 
regando-se da pasta da marinha e ultramar; no 
anno seguinte geriu, tambem interinamente, a 
pasta da justiça, desde 30 de janciro até 1 de 
março de 1571. Quando em 1377 se demittiu o 
ministerio regenerador, novamente subiu ao po- | 
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der o partido avilista, e José de Mello Gouveia 
foi convidado pelo duque dºAvila para tomar parte 
po gabinete, que elle organisara, tomando à seu 
cargo a pasta da marinha e ultramar, que diri- 
giu desde 5 de março até 29 de janeiro de 1378, 
e interinamente o da fazenda, por ter saido o 
ministro d'aquella pasta, Carlos Bento da Silva, 
desde 10 de setembro de 1877 até 29 de javeiro 
de 1873, em que o ministerio se demittiu. Por 
earta régia de 8 de jaueiro de 13-0 foi elevado 
ao pariato. Em 14 de novembro de 1881 tornou 
a ser ministro, a convite de Fontes Pereira de 
Mello, no gabinete organisado e presidido por 
este estadista, enearregando-se mais uma vez da 
pasta da marinha e ultramar, que dirigiu desde 
14 de novembro até 30 de janeiro de 1583. Foi 
n'esta ultima gerencia, que a pedido da Soeie- 
dade de (cographia, concordou na publicação 
' da obra A India Portugueza, de Lopes Mendes, 





José de Mello Gouveia 


que só veiu a publicar-se muito mais tarde, em 
1886, sendo Pinheiro Chagas ministro da mari- 
nha, que autorisou a «lespeza por despaeho de 
2 de junho de 1834 Em outubro de 1890 foi ini- 
nistro da fazenda no gabinete presidido pelo ge- 
neral João Chrysostono de Abreu e Sousa. O 
conselheiro José de Mello Gonveia era um dos 
nossos estadistas mais considerados e respeitados 
pela seriedade do seu earaeter, e clevada intel- 
ligencia A sua morte foi geralmente sentida, 
Gouveia (P. Luiz de). Jesuita. N. em 1526, e 
fal. em 15814. Professou em Gôa, no anuo de 1552. 
Passou a maior da sua vida em Cochim e em 
Ceilão, como missionario, e dizem que morreu 
envenenado em Cochim. Escreveu algumas car- 
tas aos padres da Companhia de Jesus, das quaes 
algumas se publicaram traduzidas em italiano. 
Gouveia (Fr Manuel de). Religioso da ordem 
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dos eremitas de Santo Agostinho. N. em Extre- 
inoz a 14 de setembro de 1659, fal. no convento 
da Graça, de Lisboa, a 4 de setembro de 1730. 
Era filho de Francisco de Gouveia de Abren e 
de Ignez Gomes. Professou n'um convento de 
Hespanha, e voltando para Portugal, foi um dos 
prégadores mais afamados do scu tempo. Escre- 
veu: Sermão dos Reis e annos da serenissima sr.’ 
1). Izabel Luiza Josepha, princeza de Portugal c 
duqueza de Bragança, prégado nu capella real, 
Lisboa, 1688; Sermões varios; discursos predica- 
veis, panegyricos politicos e morais, 6 tomos, Lis- 


boa, 170), 1714, 1716, 1718 e 1723; Fenix glo- | 


rosa entre aromas de devoção renascida; etc., Lis- 
boa, 1.º parte, 1715; 2.3 parte, 1730. Deixou al- 
guns manuscriptos. 

Gouveia (P. Manuel dc). Jesuita. Natural de 
Pinheiro de Azeres, no bispado de Coimbra. Era 
filho de Balthazar Cardoso c de Guiomar Gou- 
veia. Entrou na Companhia de Jesus, no novi- 
ciado de Coimbra, a 23 de março de 1595. Tra- 
duziu do itiliano a Vida de S. Francisco Xavier, 
que ficou inédita. 


Gouveia (Manuel Domingues). Presbytero se- 


cular, bacharel formado cm Canones pela Uni- 
versidade de Coimbra, ete. Ignora-se a terra da 
sua naturalidade, c as datas do naseimento e 
fallecimento, mas vivia na Guarda, quando o 
bispo-conde D. Francisco de Lemos o chamou a 


Coimbra para exercer os cargos de promotor do | 


juizo ccclesiastico e de desembargador da Rela- 
cão ceclesiastica d'aquella diocese. Escreveu : 
Exposição dos requerimentos, oficios e despachos 
contra Joaquim Ignacio de Freitas, administrador 
da Imprensa da Universidade sobre a observancia 
da lei de 19 de outubro de 1822, pelo promotor 
dos jurados do segundo conselho da Beira, Coim- 
bra, 1523; Exhortação pastoral dos deputatos da 
Junta do governo ecclesiastico do bispado de Coim- 
bra, Coimbra, 1824; Eaxhortação pastoral, etc., 
na ausencia do egmo Bispo-conde, Par do reino, 
Coimbra, 1827; Munifesto publicado pelo actual 
provisor do bispado de Coimbra, em defeza d'uma 
sentença que proferiu sendo vigario geral, Coim- 
bra, 1524; Addição as manifesto, publicado em 
17 de setembro passado, que serve de rectificar o 
mesmo manifesto, cte., Coimbra, 1524. Estes dois 
ultimos opusculos teem no fim o nome do autor 
e as datas de 17 de setembro e 14 de dezembro 
de 1824. Nos Apontamentos para a historia con- 
temporanea, de Joaquim Martins de Carvalho, 
lê-se a pag. 124: «O provisor do bispado de 
Coimbra, Manuel Domingues de Gouveia, em 
eumprimento de ordens da junta provisoria, man- 
dou dar graças ao Altissimo pela rapidez e feli- 
cidade eom que se tinha desenvolvido o espirito 
de adhesiio € lealdade à autoridade legitima de 
D. Pedro av.» No Conimbricense, n.º 2:860, de 
1874, ajunta-se: «E” tambem para notar a rc- 
prescutação por clle dirigida ao governo em 5 
de janeiro de 1824, ácêrea do modo como devia 
proceder para com os clerigos mandados metter 
em processo por se haverem alistado na guarda 
civica, 0s quaes não podia condemnar por falta 
de lei para isso.» 

Gouveia (Manuel Lourenço de). Missionario 
no Oricnte, para onde partiu em 1850, dcão da 
sé de Macau, reitor do seminario de S. José, etc. 
Falleceu em 18-5. 

Gouveia (D. Manrique da Silva, 6.º conde de 
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Portalegre e 1° marquez de). Mordomo-mór de 
el-rei Filippe 1v, de Hespanha, c 11, de Portu- 
gal, e depois de D. João iv, conselheiro de £s- 
tado. Era filho de D. Filippa da Silva, senhora 
da casa de Portalegre, e de D. João da Silva, 
que fôra embaixador de Filippe 11, de Castella, 
junto d'el-rei D. Sebastião, o qual, pelo seu ca- 
samento, ficou sendo 4.º conde de Portalegre, e 
desempeuhou o officio de mordomo-mór d'el-rei 
D. Sebastião, acompanhando-o na viagem a Gua- 
dalupc, e depois até Aleacer Kibir, onde ficou 
captivo dos moiros. A familia Silva era muito 
nobre; n'ella se conta Ruy Gomes da Silva, va- 
lente cavalleiro, aleaide-mmór de Campo Maior, e 
Ayres Gomes da Silva, alcaide-mór de Guima- 
rães, aio d'cl-rei D. Fernando. O 1.º conde de 
Portalegre, foi D. Diogo da Silva, senhor de 
Gouveia, de Celorico da Beira, de S. Romão, e 
d'outras terras, mordomo-mór d'cl rei D. Manuel, 
ouvidor da sua fazenda. D. Manrique da Silva 
foi o 6.º conde de Portalegre, pela renuncia que 
n'elle fez seu irmão primogenito, D, Diogo da 
Silva, 5.º conde d'aquelle titulo. Fillipe iv o 
agraciou com o titulo de marquez de Gonveia, 
por carta de 20 de janeiro de 1525. Quando se 
deu a revolução de 1.º de dezembro de 1640 e a 


| acclamação de Ð. João av, duque de Bragança, 


era D. Manrique da Silva, presidente da Misc- 
ricordia, e collocou-se ao lado dos esforçados 
conspiradores, no instante de maior perigo, arris- 
cando a vida c fortuna. Foi sempre grande scr- 
vidor do monarcha, que em recompensa o nomcou 
seu mordomo mór e do consclho de Estado. D. 
Manrigne casou tres vezes, sendo sua terceira 
mulher D. Maria de Lencastre, filha dos 3.ºº du- 
ques de Avciro, Ð. Alvaro de Lencastre e D. 
usam de Lencastre. D'cste consorcio, entre 
outros filhos, houve D. João da Silva, que foi o 
7.º conde de Portalegre e o 2.º marquez de Gou- 
veia. 

Gouveia (Marçal de). Foi irmão de André c 
de Antonio de Gouvcia, de quem já se falou (V. 
cstes nomes), e como clles estudou no convento de 
Santa Barbara, de Paris. Era lente da Univer- 
sidade de Poitou, quando D. João 11 o chamou 
para fazer parte do corpo docente da de Coin:- 
bra, na sua reforma. Era muito apreciado como 
poeta latino. 

Gouveia (D. Martinho de Mascarenhas, 6.º 
conde de Santa Cruz e 8.º marquez de). Mordomo- 
mór dos reis D. Pedro n e D. João v, do consc- 
lho de Estado; senhor das villas de Lavre, Es- 
tepa, Santa Cruz e Lagens, e das ilhas de Santo 
Antão, Flôres e Corvo, com todas as suas juris- 
dieções; commendador de Mertola na ordem de 
S. Thiago, de Mendo Marques e Vargem na de 
Christo, alcaide-mmór do castello da villa de Mer- 
tola e dos castellos de Montemór-o-Novo, Gran- 
dola c Alcacer do Sal. Era filho de D. João Mas- 
carenhas, 3.º conde de Santa Cruz, c de D. Ju- 
lianna de Lencastre; neto do 1.º marquez de 
Gouveia e tio do 2.º marquez, que cra irmão de 
sua mãe. D. João v fez-lhe a mercê de renovar 
n'elle este titulo, por carta de 17 de janciro de 
1714, dando-lhe a prerogativa c tratamento de 
sobrinho. Casou em 2 de junho de 1695 com D. 
Ignacia Rosa de Tavora, filha dos 2.ºº marque- 
zes de Tavora, Antonio Luiz de Tavora e D. 
Lconnr Maria Antonia de Mendoça. D'este ma- 
trimonio houve tres filhos, o 4.° c 5.º marquezcs 
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de Gouveia, D. João e D. José Masearenhas, e 
D. Francisca das Chagas, que a 17 de setembro 
de 1707 casou com D. Autonio de Almeida, con- 
o de Lavradio, e depois marquez do mesmo ti- 
tulo. 

Gouveia (Pedro Ignacio de). Capitão de mar 
e guerra; governador da Guiné. N. a 8 de se- 
tembro de 1340. Assentou praça de aspirante de 
2º elasse, a guarda-inariula, em 12 de outubro 
de 1854, sendo promovido a aspirante de 1.º 
elasse em 13 de julho de 1861. A 19 de julho de 
1562 teve a promoção de guarda-marinha ; em 3 
de agosto de 1564 a de 2.º tenente, e em 1 de 
dezeimbro de 1875 a de 1.º tenente. Passou a ea- 
pitão-tenente em 1881, e n'esse anno foi pela 
primeira vez nomeado governador da Guiné, de 
que tomou posse a 17 de dezembro, sueeedendo 
a Agostinho Coelho, princiro governador d'aquel- 
la provineia, separada da de Cabo Verde, pelo 
ministro da marinha, Thomaz Ribciro, o qual 
fôra transferido para Moçambique. Pedro igua- 
eio de Gonveia prestou então grandes serviços 
em Africa, e em reeompensa recebeu a mereê da 
commenda da crdem de Aviz. Terminada a guerra 
com o gentio que sẹ havia levantado, o goverua- 
dor pôde dedicar-se ao estudo da questão finan- 
eeira da proviueia, propondo uma nova pauta 
alfandegaria. Propoz tambem ao governo uma 
escola de pilotagem e de moços ' marinheiros, 
ereando outra de artes e ofícios. No serviço das 
obras publieas tambem se fez sentir a sua acti- 
vidade, ordenando reparações nos edificios já 
existentes, e mandando construir outros para ae- 
commodação de differentes repartições publicas. 
Em 25 de julho de 1839 foi promovido a capitão 
de fragata, e em 13 de juiho de 1895 a capitão 
de mar e guerra. Nos fins d'este auno tornou a 
ser nomeado governador da Guiué, tomando pos- 
se nos primciros dias de janeiro de 1846. As 
suas primeiras viagens fôram pelos mares da 
Europa, visitando por essa oceasião alguns por- 
tos de Inglaterra e Belgiea. Depois, cin differen- 
tes navios, visitou as nossas colonias d'Afriea, 
Asia e Oceauia, o Brazil e os portos das repu- 
blicas da Ameriea do Sul. Fez parte da guarni- 
ção do antigo vapor Mindello, hiate Penha Fir- 
me, cseunas S. Thomé c Napier, brigue Pedro 
Nunes, corvetas Estephania, Gôa, Duque da Ter- 
ceira, D João I, Infante D. João e Mindelo. Foi 
commandante do hiate Algarve, da esquadrilha 
do Algarve; da corveta Rainha de Portugal, 
canhoneira Tamega, e da estação naval de Ma- 
cau. Pedro Ignaeio de Gouveia foi tambem por 
algun tempo secretario do Instituto de Soceor- 
ros a Naufragos, onde prestou valiosos serviços. 

Gouveia (Procoro José). Doutor em Medieina 
pela faculdade de Paris, medico do hospital de 
S. Luiz dos franeezes, official da Legião P Hon- 
ra, cte. N. na ilha da Madeira em 1810. Foi no- 
meado medico do hospital de S. José a 15 de ju- 
lho de 1°34. Em 4 do referido mez do anno se- 
guinte, teve o encargo da visita da tarde e da 
direeção da botiea, passando a 6 de maio de 1840 
a direetor da enfermaria de S. Roque. Publicou 
em 1833 a these, que defendeu em Paris, intitu- 
lada: La fiévre typhoide. 

, Gouvela (Valerio da Costa). Baeharel em Ju- 
risprudeneia Cesarea pela Universidade de Coim- 
bra, ete. N. em Lisboa cm dezembro de 1673, 
onde tambem falleeeu a 23 de outubro de 1742. 
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Era filho de Bartholomeu da Costa e de Maria 
da Enearnação. Serviu alguns logares no reino e 
na America. Preferindo o estudo ecelesiastico ao 
secular, o nomeou seu coadjutor o eardeal pa- 
triareha de Lisboa, D. Thoniaz d'Almeida, sagran- 
do-o na egreja patriarchal, eom o titulo de aree- 
bispo de Lacedemonia, a 19 de fevereiro de 1741. 
Nos primeiros anuos, tendo muita vocação para 
a poesia, escreveu : Applauso aos felicissimos an- 
nos do Serenissimo Principe D. João nosso senhor, 
Lisboa, 1700. E’ uma glosa ao soneto de Camões, 
que começa: Os reinos, os imperios poderosos ; 
depois uma Canção e nm Soneto. 

Gouveia. Villa da prov. da Beira Baixa, séde 
de eonc. e de eon , distr. e bisp. da Guarda, rel. 
do Porto. Está edificada na falda occidental da 
serra da Estrella, mas em logar um pouco eleva- 
do. Dista seis legoas para O da séde do distrieto. 
E" muito anterior 4 fundação da monarehia e 
como tal tem a sua origem sido attribuida a eras 
muito remotas, affirmando-se que foi povoada 
pelos turdulos, 550 annos antes de Christo, e que 
estes lhe ehamavam Gouvê, d'onde se derivou por 
corrupção o nome de Gouveia. No seeulo vi sof- 
freu como outras terras o jugo dos moiros, sen- 
do eonquistada em 1038 por Fernando Magno, 
rei de Leão e Castella. No meio das continuas 
guerras, travadas entre os christãos e os musul- 
manos, arruinou-se completamente, e m'este es- 
tado se encontrava quando no anno de 1186 o 
vosso rei D. Saneho 1 a mandon reedifiear, e)n- 
eedendo-lhe anuitos foros e privilegios, com o fim 
de lhe attrahir noradores. O respeetivo foral foi 
dado em fevereiro do referido anno, sendo eon- 
firmado por D. Affonso rr, em Coimbra, em no- 
vembro de 1217. D. Manuel deu lhe foral novo 
em Santarem a 1 de junho de 1510. Teve eas- 
tello, de que apenas se eonserva o nome no 
bairro que se crgue a meio da villa, denominado 
bairro do Castello. Da antiga judiaria, hoje bairro 
da Biqueira, restam apenas algumas casas ve- 
lhissimas, e uma eapellinha com a invocação de 
“anta Cruz ou Vera Cruz, que está ligada à his- 
toria das perseguições de que fóram vietimas os 
judeus em Portugal, e nomeadamente n'esta villa. 
Alexandre Hereulano, na sua obra Do estabeleci- 
mento du Inquisição em Portugal, depois de men- 
eionar muitos actos do mais revoltante fanatismo 
com que os velhos cliristãos de Gouveia tortura- 
vam os judeus e ehristãos novos, menciona o se- 
guinte: «Certo dia de madrugada encontrou-se 
enforeada em uns paus uma imagem de Nossa 
Senhora, muito querida dos habitantes de Gon- 
veia, pertencente 4 egreja de S. Pedro. Causou 
o faeto grande sensação na villa e logo se er- 
gucu um brado unisono attribuindo a profanação 
a tres dos judeus mais ricos da villa e immedia- 
tamente prenderam dois que fôram conduzidos 
para Lisboa, onde os justicaram, apezar d's es- 
forços da eolonia israelita, salvando-se a custo o 
terceiro por se homisiar a tempo. Passados, po- 
rém, alguns annos, depois d'aquelle delieto, e quan- 
do os dois judeus, suppostos autores d'elle, já 
haviam sido reduzidos a cinzas, desavieram-se 
entre si dois patifes de Gouveia, e mutuamente 
se aceusaram de haverem subtrahido da egreja 
de S. Pedro a imagem de Nossa Senhora, de a 
enforcarem, e de terem feito queimar os dois ju- 
deus, reduzindo Á miseria as suas familias.» No 
tempo da dominação castelhana, Filippe 11 fez 
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marquez de Gouveia a D. Manrique da Silva, 
conde de Portalegre. Desde então tomon a villa 
por seu brazão as armas dos Silvas, que são : em 
campo de prata um leão de purpura armado de 
azul, e por timbre o mesino leão. O marquezado 
de Gouveia pertenceu ao filho primogenito dos 
duques de Aveiro, seudo 
extincto em 1759. No 
meado do seculo xix te- 
ve o viscondado de Gou- 
veia o distincto poeta e 
magistrado José Freire 
de Serpa Pimentel; e ul- 
timamente foi agraciado 
com o titulo de marquez 
de Gouveia o sr. Atfonso 
de Scrpa Leitão Pimen 
tel Os marquezes de 
Borba tambem fôram se- 
nhores de Gouveia. Pelo 
meado do seculo xvL.1 os 
jesuitas cdificaram cm 
Gouveia num amplo e 
magestoso collegio, bem 
situado e com magnificas 
vistas. Poucos annos depois de o acabarem e de 
estabelecerem welle aulas, fôram «xpulsos pelo 
marquez de Pombal, ficando devoluto para a Co- 
rôa o collegio e as vastas propriedades a elle 
pertencentes. As freiras franciscanas de Almeida, 
tentadas pela belleza c magnihcencia da casa, 
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cadores n.º 7, No incado do seculo passado foi o 
edificio vendido em hasta publica, sendo com- 
prado por Bernardo Antonio Homem, tio do actual 
proprietario, o sr. coude de Caria. E’ uma resi- 
dencia magnifica com esplendida vista e uma 
bella cerca, na qual se vê o mausoléo d'um ofti- 
cial inglez protestante, ali sepultado por occasião 
da passagem do exercito anglo-luso. Ao NO do 
edificio do collegio está a capellinha do Senhor 
do Calvario, em uma pequena eminencia, de cujo 
adro se desfructa um panorama vasto e alegre. 
Em plano um pouco inferior a essa capellinha 
está a capella de S. Lazaro, muito antiga, talvez 
anterior ao seculo xvi. Teve anncxo um hospital 
de lazaros e um eamgo, que é hoje o passeio pu- 
blico da villa, arborisado, defendido por grades 
de ferro e no ceutro um coreto cm tórma de pa- 
vilhão. Contiguo à capellinha do Calvario está 
um edificio, construido ha poucos annos, para os 
romeiros e arrumação dos aprestos das illumina- 
ções. No mesmo edificio se fez um theatro, bas- 
tante regular, em que já representou o actor Ta- 
borda, À egreja de 5. Pedro é o melhor templo 
da villa, e foi durante seculos a unica freguezia. 
Actualmente, desde 17b7, tem duas parochias : 
S. Pedro e 5. Juhão. As freiras de Santa Clara, 
de Coimbra, apresentavam o vigario, que tinha 
1408000 réis annuaes. Tem misericordia, com 
hospital de N. Senhora da Piedade, cinco ermi- 
das, e o edificio do extincto couvento do Espirito 
Santo. A população do cone. é de 24.473 hab. : 





Visla geral de Gouveia 


pediram-na ao governo e para ella se transferi- 
ram Sobrevindo a guerra peninsular, fôram d'aqni 
removidas para o convento de Vinho, estabele- 
cendo se no antigo collegio o hospital militar do 
exercito anglo-luso. Terminada a guerra foi o 
edificio applicalo a quartel do regimento de ca- 
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11.069 do sexo masc. e 12.804 do feminino. Às 
freguezias, em numero de 22, são as seguintes : 
Aldeias (S5. Cosine), com 829 hab. : 421 do sexo 
masc. e 408 do fem.; Arcozelo (N. S.º da As- 
sumpção;, com 1.34! hab.: 655 do sexo masc. e 
653 do fem. ; Cabra (S. Jeronymo), com 668 hab.: 
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341 do sexo masc. e 327 do fem; Cativellos (S 
Sebastião), com 1.462 hab. : 676 do sexo mase. e 
756 do fen. ; Figueiró da Serra (N. 5.º da Con- 
ceição), com 1.126 hab. : 516 do sexo masc. c 580 
do tem.; Folgosinho (S. Pedro), com 1.415 hab. : 
609 do sexo masc. e 716 do fem.; Freixo da 
Serra (N. S- da Expectação), com 635 hab. : 303 
do sexo masc. e 332 do fem.; Gouveia (5. Ju- 
lião), com 1.101 hab.: 512 do sexo masc. e 589 
do fem.; Gouvcia (S. Pedro), com 2.259 hab. : 
1.066 do sexo mase. e 1.223 do fem. ; Lagarinhos 
(Santa Eufemia), com 860 hab.: 426 do sexo 
mase. e 434 do fem.; Maugualde da Serra (S. 
Vicente), com 341 hab.: 172 do sexo masc. e 
169 do fem.; Mello (Santo Izidoro), com 1.453 
hab. : 670 do sexo masc. e 783 do fem. ; Moimen- 
ta da Serra (S. João Baptista), com 1.103 hab. : 
513 do sexo masc. e 590 do fem.; Nabaes (5. 
Cosme) com 6-7 hab.: 308 do sexo masc. e 31% 
do fem.; Nespereira (N. S> da Graça), com 924 
hab. : 443 do sexo masc. e 481 do fem.; Paços 
da Serra (S. Miguel), com 1.119 hab. : 520 do 
sexo masc. e 599 do fem. ; Rio Torto (S. Domin- 
gos), com 1.070 hab.: 506 do sexo masc. e D64 
do fem.; S. Paio (S. Pelagio), com 1.340 hab. : 
672 do sexo masc. e 668 do fem.; Villa Cortez da 
Serra (N. S> da Conceição), com 709 hab. : 
362 do sexo masc. e 347 do fem.; Villa Franca 
da Serra (S. Vicente), com 665 lab, : 293 do sexo 
masc. e 372 do fem.; Villa Nova de Tazen (N. 
S. da Assumpção), com 2508 hab.: 1150 do 
sexo masc. e 1.358 do fem.; Vinhó (N. S.º da 
Assumpção), com 888 hab. : 412 do sexo masc. c 
416 do feminino. Parte das freguezias pertenciam 
ao bispado de Coimbra c parte ao da Guarda. 
Do primeiro eram as seguintes: Aldeias, Cati- 
vellos, Gouveia (S. Pedro e S. Juhão), Lagari- 
uhos, Mangualde, Moimenta, Paços da Serra, 
Villa Nova do Casal, e Vinhó. Do segundo : Ar- 
cozello, Cabra, Figueiró da Serra, Mello, Nabaes, 
Nespereira, Rio Torto, S. Paio de Gouveia, Villa 
Cortez, Villa Franca e Villa Ruivo. À antiga 
comarca de Gouveia abrangia tres julgados : 
Gouveia, Ceia e Maztceigas. Pertence à 4.º div. 
mil e ao 14.º distr. de res. do exereito com a 
séde na Guarda. Tem est. postal e telegraphica, 
com serviço de emissão e pagamento de vales do 
corrcio e telegraphicos, cobrança de recibos, le- 
tras e obrigações e serviço de encommendas, 
permutando malas com a R. A B. A. E' estação 
do caminho de ferro na linha da Beira Alta. A 
pov. dista da estação 13 kilometros. Pelo meio 
da povoação passa uma pequena ribeira, que 
nasce nos montes visinhos. Us arrabaldes são 
muito accidentados e pittorescos. O termo é 
de grande producção, como todos os terrenos vi- 
sinhos da serra da Estrella. Recolhe cereaes, vi- 
uho, azeite e fructas, e como abunda em magni- 
ficas pastagens, a creação de gado é ahi muito 
importante. Aqui se fabricam optimos queijos, 
chamados da serra ou de ovelha. O concelho de Gon- 
veia é muito industrial, tendo muitas e boas fa- 
bricas de lanificios. Antigamente tinha grande 
commercio de saragoças e baetas de seu fabrico 
No concelho ha as seguintes feiras : de gado no 
2» domingo de agosto; mensaes nos quartos e 
quintos domingos, em Villa Nova de Tazem, e 
nos segnndos em Arcozello; semanal, ás quin- 
tus-feiras. Romaria do Senhor do Calvario, no 
2.º domingo de agosto, durando cinco dias. Agen- 
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cias banearias: Aliança, Banco de Portugal, 
Commercial de Lisboa, Crédit Franco-Portugats, 
Economia Portugueza, do Minho, ete. Agencias 
de seguros: Tagus, Indemnisadora, Internacio- 
nal, Sociedade Portugueza, cte Associações de 
soccorros mutuos: Artistas gouveienses, Artistas 
e operarios. Sociedades de recreio : Club Camões, 
Bunda dos bombeiros voluntarios, theatro Hermi- 
mo || Jornaes : Veem sido aqui publicados os se- 
guintes: Correio de Gouveia, 10 de janeiro de 
1901; Herminio (O), 23 de julho de 1893, em 
publicação; Labor (O), 21 de dezembro de 1902, 
em publicação, sendo continuação do Trabalho 
eom o n.º 173; Trabalho (0), 3 de setembro de 
1899, continuado pelo Labor, com o numero 173 
correspondente a 21 de dezembro de 1902. Além 
d'estes jornaes, publicon se egualmente o numero 
unico Gouveia em Festas, 7, X, e 9 de agosto de 
1*86. || Pov. e freg. de S. Simão da prov do 
Douro, conc. ec com. de Amarante, distr. e bisp. 
do Porto; 1:018 hab. e 25% fog Tem escolas 
para ambos os sexos e est. post. À pov. dista 6 
k da séde do conc. e está situada, proximo do 
rio Ovelha. Gouveia foi cabeça d'um concelho, 
sendo composto de 7 freguezias, na comarca de 
Guimarães ; depois passou a ser do cone. de So- 
bre Tamega e da mesma comarca, até que final- 
mente, sendo supprimido este conc., ficou a for- 
mar parte do de Amarante. O reitor do convento 
de Santo Eloy apresentava o cura, que tinha 
85000 réis de congrua e o pé d'altar. D. Manuel 
deu-lhe foral, em Lisboa, a 22 de novembro de 
1513. Fôram senhores de Gouveia os Sousas, 
descendentes de Martim Affonso Chicorro, filho 
bastardo de D. Affonso IHH, e de D. Aldonça, ou 
Dulce, Rodrigues de Sá. O primeiro senhor de 
Gouveia foi Fernão de Sousa, que casou com D 
Mecia de Castro. Gouveia pertenceu em tempos 
remotos à freg. de Cepéllos, mas no principio do 
seculo xviir tornon a ser freguezia independente. 
A rainha D. Thereza e scu filho D. Affonso 
Hewriques, contaram em 1125 a pov. de Gouvria, 
e n'esse mesmo anno a doaram ao mosteiro de co- 
negos do Santo Sepulehro, d'Aguas Santas (Maia). 
A mesma rainha e scu filho deram-lhe muitos 
privilegios. A pov. tambem é conhecida por 5. 
Simão de Gouveia, e pertence à 3.3 div. mil. c ao 
distr. de recrut. o res. n.º 20, com a séde em 
Amarante. || Pov. e freg. de S. Bartholomeu, da 
prov. de Traz-os-Montes, cone. e com. d'Alfan- 
dega da Fé, distr. e bisp. de Bragança; 375 hab. 
e 33 fogos. Tem correio com serviço de posta 
rural. A pov. dista 6 k. da séde do conc. e está 
situada entre as ribeiras de Zacharias e Villa- 
riça. O reitor de Adeganha apresentava 0 viga- 
rio, que tinla 55000 réis. A pov. pertenee à 6." 
div. mil e ao distr. de reerut. e res. n.º 10 com 
a séde em Mirandella. || Pov. ua freg. de 5. João 
Baptista, de 5. João das Lampas, cone. de Cin- 
tra, distr. de Lisboa. 

Gouveia e Sousa (Antonio de). Doutor em di- 
reito pontificio pela Universidade de Coimbra, 
cte. N. em Leiria, mas ignoram se as datas do 
nascimento e fallecimento. Era filho de Estevão 
da Costa e de Beatriz Pacheco de Andrade. Foi 
collegial de 5. Pedro a 12 de dezembro de 1661, 
deputado da inquisição de Coimbra em 1 de ou- 
tubro de 1666, conego doutoral ias cathedraes 
de Lamego, Algarve e Coimbra. Regeu as cadei- 
ras de Clementiuas, de Sexto, de Decreto, e por 
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fim a de Vespera, de que tomou posse a 23 de 
novembro de 1676. 

Gouveias. Pov. e freg. de S. Pedro, da prov 
da Beira Baixa, cone. e com. de Pinhel, distr. e 
bisp. da Guarda ; 925 hab. e 215 fog. Tem esco- 
las d'ambos os sexos, est. post. e mercado a 27 
de cada mez. À pov. dista lb k. da séde do cone. 
e está situada na estrada de Pinhel à Guarda. A 
pov. é muito antiga. Em 1142 S Paes (julga-se 
que seja Sueiro Paes), deio da sé de Vizeu, deu 
foral aos que povoassem as suas herdides das 
Gonveias e seu termo, junto a Pinhel, com o fôro, 
do 6.º de todo o fructo, além dos 8.ºº do trigo e 
centeio, excepto verças, porros e fructas das arvo- 
res. A mitra apresentava o vigario, que tinha 
408000 réis e o pé d'altar. A terra é fertil. Tem 
muito gado e caça. Pertence à 2.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 12, com a séde em 
“Francoso. 

Gouvim. Povoações nas freguczias: S. Pedro, 
de Gondarem, cone. de V. N. da Cerveira, distr. 
de Vianna do Castello. || O Salvador, de Valdreu, 
cone. de Villa Verde, distr. de Braga. 

Gouvinhas. Pov. e freg. de Santa Maria Ma- 
gdalena, da prov. de Traz os- Montes, conc. de 
Sabrosa, julgado municipal, distr. de Villa Real, 
bisp. de Lamego ; 811 hab. e 180 fog. Tem esco- 
las para ambos os sexos, e est, post. e telegr., 
permutando malas com a R. A. D., apeadeiro 
uo caminho de ferro, da linha do Douro, entre as 
estações de Covellinhas e Ferrão. À pov. dista 9 
k. da séde do conc. e corre-lhe proximo o rio 
Douro. O vigario de Santa Maria de Goães apre- 
sentava O vigario, que tinha 808000 réis annuaes. 
Até 1855 foi do cone. de Provezende, que n'esse 
anno se supprimiu. Pertence à 9.º div. anil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 13, com a séde em 
Villa Real. 

Gouxa. Pov. na freg. de N. 8.: da Conceição 
c conc. de V. N. de Portimão, distr. de Faro. 

Gouxaria. Povoações nas freguezias: 5. Pe- 
dro, de Alcanena, couc. de Torres Novas, distr. 
de Santarem. || N. S.. da Purificação, de Algu- 
ber, cone. de Cadaval, distr. de Lisboa. || Santa 
Maria, de Pinheiro Grande, conc. da Chamusca, 
distr. de Santarem. 

Gova. Pov. na freg. de S. Martinho, de Abo 
rim, conc. de Barcellos, distr de Braga. 

Govaném. Aldeia da cireumscripção militar 
de Cotorém, provincia de Satary, districto de 
Gôa, ua India. 

Gôve. Pov. c freg. de Santa Maria, da prov. 
do Douro, cone. e com. de Baião, distr. e bisp. 
do Porto; 1:518 hab. e 380 fog. Tem cscolas 
d'ambos os sexos. A pov. dista ï k. da séde do 
cone. e está situada na estrada de Mesão Frio a 
Baião. O prior do convento de S. Domingos, de 
Lisboa, apresentava o cura, que tinha de rendi- 
mento 503000 réis. Pertence á 6.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 13, com a séde em 
Villa Real. 

Governador. Individuo a quem se confia o 
governo de alguma praça, colonia, districto, es- 
tabelecimento bancario, cte. (V. Governador das 
armas e Governador do reino) || Governador de 
bispado, o vigario geral, sacerdote que dirige a 
administração ecclesiastica de uma diocese, du- 
rante a ausencia do prelado ou na sua falta por 
motivo de vacatura, de não provimento ou de 
suppressão da diocese. || Governador civil, magis- 
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trado que está à freute de um districto adminis- 
trativo, e é a primeira autoridade administrativa. 
Us mais antigos diplomas que a elles se referem, 
são a carta de lei de 25 de abril e decreto de 
29 de agosto de 1835 e o decreto de 11 de sc- 
tembro de 1835. || Governador de egreja, era an- 
tigamente o padroeiro, on o individuo ouvido 
nos negocios d'uma egreja, por ser de fundação 
de seus antepassados. 

Governador das armas. Cargo militar que 
ainda no primeiro quartel do seculo xix era 
desempenhado por um general ; correspondia ao 
actual commandante de divisão militar. Tem a 
data de Lisboa, 1 de junho de 1678, o respectivo 
Regimento de que hão de usar os governadores das 


| Armas de todas as provincias, seus auditores, e 


accessores, na maneira que nelle se declara. Por 
alvará de 21 de outubro de 1507 fôram confir- 


' mados os sete governos das armas do reino. 


Governador do reino. Titulo do regente do 
reino durante as primeiras dyuastias. Titulo dos 
membros das regencias. || Diversas teem sido em 
Portugal as regencias, não contando as da me- 
noridade dos principes. Quaudo el-rei D. Sebas- 
tito saiu pela ultima vez para a Africa, deixou 
nomeados cinco governadores do reino : D. Jorge 
de Almeida, arcebispo de Lisboa; Pedro de Al- 
caçova Carneiro, vedor da fazenda; Francisco 
Sá de Menezes; D. João Mascarenhas e o seere- 
tario Miguel de Moura ; os quaes conservaram o 
governo desde 15 de julho de 1578 até chegar a 
noticia da perda de D. Sebastião. || As côrtes de 
Lisboa, em 1579, elegeram cinco govern "dores : 
D. Jorge de Almeida, arcebispo de Lisboa ; D. 
Francisco de Så e Menczes, camareiro-mór ; D. 
João Mascarenhas, o defeusor de Diu ; João Tello 
de Menezes, senhor de Aveiras ;e Diogo Lopes 
de Sousa, senhor de Miranda. O cardeal-rei, no 
seu testamcuto, confirmou estes governadores, 
que dois dias antes da sua morte assumiram 
logo o poder. Governaram, portanto, de 31 de 
janeiro a 17 de julho de 1580. | Durante o rei- 
nado de Filippe I governou em Portugal, com o 
titulo de vice-rei, o cardeal Alberto, archi-duque 
de Austria, e em 5 de julho de 1593 fôram de- 
elarados pelo mesmo soberano governadores do 
reino: D. Miguel de Castro, arcebispo de Lis- 
boa; D. João da Silva, conde de Portalegre ; D. 
Francisco Mascarenhas, conde de Santa Cruz; 
Duarte de Castello lsranco, conde de Sabugal ; 
e Miguel de Moura, escrivão da pnridade ; os 
quaes se conservaram no poder até ao seguinte 
reinado. Durante o reinado de Filippe II gover- 
naram successivamente Portugal: |). Christovão 
de Moura, marquez de Castello Rodrigo; D. 
Affonso de Castello Branco, bispo de Coimbra ; 
D. Pedro de Castilho, bispo de Leiria ; D. Aleixo 
de Menezes; D. Miguel de Castro, arcebispo de 
Lisboa; e D. Diogo da Silva e Mendonça, con- 
de de Salinas c marquez de Alemquer. Durante 
o reinado de Filippe EI governaram Portugal : 
D. Martim Affonso Mexia, bispo de Coimbra ; 
D. Diogo de Castro, conde de Basto; e D. Nuno 
Alvares Portugal. Para preenchimento das vagas 
fôram successivamente nomeados: D. Affonso 
Furtado de Mendonça, arcebispo de Braga e de- 
pois de Lisboa; D. Diogo da Silva, conde de 
Portalegre; D. Antonio de Athaide, conde de 
Castro Daire e Castanheira ; Nuno de Mendonça, 
conde de Valle de Reis; PÐ. João Manuel; a 
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princeza de Parma, D. Margarida. || Quando, em 
1807, o principe regeute embarcon para o Bra- 
zil, ficaram uomeados como governadores do rei- 
no: o marquez de Abrautes, Francisco da Cunha 
Menczes, principal Castro, Pedro de Mello 
Breyner, D. Fraucisco Xavier de Noronha, e 
como supplente o conde de Castro Marim. 

Governadora. A mulher do governador. || 
Tutora de um principe; regente. Assim se deno- 
minou a rainha D. Catharina, tutora de D. Se- 
bastião. 

Governo. A'cerca do governo de Portugal es- 
creveu em 1842 o padre Vicente Ferreira a se- 
guinte noticia, que reproduzimos textualmen- 
te : «O Governo de Portugal cra Monarchi- 
co Hercditaro. Desde o principio da Mo- 
narchia até 1563 houve huma especie de repre- 
sentação nacional, conforme o que se praticava 
nesses tenpos em Hespanha, de quem erão os 
nossos antigos usos e costumes : desde 1693 até 
1821 o Governo foi absoluto; e desde então até 
hoje tem sido pela maior parte representativo ; 
mas com algumas interpolações de absolutismo ; 
isto he, tem havido hum combate das idéas, e 
interesses antigos de toda a especie com as idéas, 
e interesses novos. Até 1563 o Clero, Nobreza e 
Povo tormava a chamada representação nacio- 
nal, e se reunião em hum so recinto, ou Camara, 
como hoje dizemos: desde 16t1, ou não muito 
antes, as referidas 3 Classes, a que se deu o nome 
de Braços da Nação, trabalhavão separadas em 
diversos locaes. O alto Clero, e Nobreza erão re- 
presentantes natos; mas os Procuradores do Po 
vo erão eleitos pelas Camaras das Cidades e Vil- 
las, às quaes os Soberanos coucedião o privilegio 
de assento em Cártes. Erão convocadas pelo Rei 
quando lhes aprazia, ou lhes erão requeridas, ou 
a falta de recursos pecuniarios a isso os obriga- 


va. O Rei ouvia as suas queixas e representa- | 


ções, e bem assim o seu voto nos objectos, sobre 
que as consultava; mas a Lei cra feita por elle, 
e pelos seus Ministros sem obrigação de se ligar 


à voutade, e pensar dos Representantes dos Po- , 


vos. Nada havia de fixo sobre as épocas da con- 
vocação, nem sobre o local das reuniões, nem 
mesmo sob'e o numero de Procuradores que de- 
viño concorrer ; pois tudo dependia da Authori- 
dade Real. Em 182 levantou-se o grito da li- 
berdade no Porto em 24 de Agosto, e em Lisboa 
a 15 de Setembro; dissolvco-se a Regencia, que 
governava o Reino em Nome d'El-Rei; e em no- 
me do mesmo Rei se elegeo por commoação po- 
pular hum Governo Provisorio, que desde logo 
se applicou a formar huma representação nacio- 
nal aeccommudada ás idéas do tempo. Em 11 de 
Novembro a força armada dissolveo todas as du 

vidas, proclamou, e fez jurar a Constituição les- 
panhola, e segundo ella se organisou a nova re- 
presentação nacional. O povo nas Freguczias 
elegia certo numero de parochianos seus, a que 
se dava o nome de Compromissarios; estes em di- 
verso dia elegião os Eleitores de Parochia ; estes 
em determinado dia e local elegião os Eleitores 
da Comarca; e estes na Capital da Provincia 
elegião os Deputados, que se determinou ser 
hum por cada 50:000 almas. Em 1522 se termi 

uou e jurou a nova Lei fundamental; a Sobera- 
uta residia essencialmente em a Nação, e ao Tri- 
bunal das Côrtes se dava o tratamento de Ma- 
gestade: o Governo se deuominou Monarchico 
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Constitucional Hereditario, com 3 Poderes; Le- 
gislativo nas Côrtes com Saneção do Rei; Eze- 
cutivo no kei com seus Ministros ; e Judicial nos 
Juizes: todos independentes. As Bleições crão 
directas, Cada Legislatura durava dous annos, e 
no intervallo de huma a outra Sessão ficava 
huma Deputação permaneute para a convocação 
extraordiuaria de Côrtes, e outros objectos da 
maior gravidade. Terminou o Governo Constitu- 
cional em 1823 com hum Protesto, e se seguiu o 
governo absoluto. Em 1225 foi decretada no Rio 
de Janeiro a Carta Constitucional, dada por 
D. Pedro IV em 24 de Abril, e jurada em Lisboa 
em 31 de Julho : não diversifica no essencial dos 
principios constitucionaes, excepto na Soberania 
popular; por isso que foi dada pelo Soberano : 
são duas as Camaras, huma de eleição popular 
indirecta; o povo por Freguezias elege os Elei- 
tores, que na Capital da Provincia deve eleger 
os Deputados: a outra Camara he de Pares vi- 
talicios e hereditarios, nomeados pelo Rei, e sem 
uumero certo. Aos 3 Poderes se accrescenta hum 
4.º que he o Moderador, que reside no Rei, ao 
qual pertence Veto absoluto. Em 1323 suspendê- 
rão se as Camaras, e reagio o governo absoluto 
até 183t, em que continuárião as Camaras no seu 
exercicio. Em 1856 luma Commoção popular dis- 
solveo as (Camaras, aeclamou se a Coustituição 
de 1822, e em 1338 se jurou huma nova Consti- 
tuição que era perfeitamente a fusão da Consti- 
tuição de 22 na Carta de 26: Duas Camaras, 
asas de eleição popular ; huma de Deputados, 
outra de Senadores; eleições directas ; couser- 
vação dos 4 Poderes ; e algumas emendas na dou- 
trina das duas Constituições. Em 1542 houve ou- 
tra Commoção, reagindo a Carta de 1526.» O Acto 
Addicional à Carta Coustitucional de 5 de julho 
de 1852 modificou-a principalmente na parte re- 
lativa ás eleições, que transformou de indirectas 
em diretas. Em 3 de abril de 1896 foi publica- 
do um novo aeto addicional. 

Govorêm. Pov. no distr. de Satary, Novas 
Conquistas, prov. e arceb. de Gôa, com. de Bar- 
dez, na India. 

Govuro. Circumscripção dos territorios de 
Manica e Sofala, sob a administração da Compa- 
nhia de Moçambique. E" constituida por todas 
as terras ao sul do Save. E" uma das mais ex- 
tensas e das mais pobres divisões dos territorios. 
‘Tem a sua séde em Bartholomeu Dias, situada 
na linda balia do mesmo nome. E” abundante em 
milho e coqueiros. Possue tambem muitas flores- 
tas ricas em borracha e madeira, do maior valor. 
O districto parece ser saudavel, Comtudo, a 
agua é escassa. Suppre-se esse inconveniente, 
recolhendo em tanques a agua da chuva. 

Góxe. Pov. na freg. de 5. Paio, de Arcos, 
cone. e distr. de Braga. 

Gozende. Pov. muito antiga na prov. do Dou- 
ro, na freg. de Santa Maria, de Gôve, cone, de 
Barão, distr. do Porto. Já existia em 967, uo rei- 
nado de Bermudo II, que deu esta pov. e ou- 
tras muitas terras a D Arnaldo de Bayão, fidal- 
go allemão, filho de Vilhelmo 1, duque de Ba- 
viera, e eleitor do imperio romano. D. Gozeudo 
Arnaldes de Bayão. segundo filho de D. Arnaldo, 
foi senhor de Baiño, rico-homem de pendão e 
caldeira. D. Gozendo elevou a pov. ao titulo de 
honra, dando-lhe o sen nome, pelos aunos 1000, 
da era christã, e assim existiu enquanto houve 
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honras em Portugal. | Pov. e freg. de S. Pe- 
dro, da prov. da leira Alta, conc. e com. de Cas- 
tro Daire, distr. de Vizeu, bisp de Lamego; 
1:243 hab. e 327 fog. Tem escola de ambos os 
sexos, est. post., e feira no primeiro domingo de 
setembro. À pov. dista 11 k. da sêde do conc. e 
está situada na estrada de Alvarenga a Lame- 
go. Gozende foi villa; D. Affonso III deu-lhe fo- 
ral, em Guimarães, a 13 de fevereiro de 1261, e 
welle está com o nome de Gozendas. Um dos be- 
neficiados de 5. Martinho de Moiros apresentava 
o cura, que tinha 65000 réis de congrua e o pé 
d'altar. À terra é fertil e pertence á 2.º div. mil. 
e ao distr. de recrut. e res. n.º 9, com a séde em 
Lamego || Povoações nas fregnezias: Santa Eu- 
lalia, de Cerdal, couc. de Valença, distr. de 
Vianna do Castello. | S. Verissimo, de Lagares, 
cone. de Felgueiras, distr. do Porto. || Santa Ma- 
rinha, de Linhares, cone. de Paredes de Coura, 
distr. de Vianna do Castello. || S. Jorge, de Vi- 
zella, conuc. de Felgueiras, distr. do Porto. 

Gozendes. Pov. na freg. de S. Miguel, de Sa- 
pardos, conc. de V. N. da Cerveira, distr. de 
Vianna do Castello. 

Gozendinho. Pov. da freg. de S. Pedro, de 
Gozende, conc. de Castro Daire, distr. de Vizeu. 

Gozundeira. Pov. na freg. do Salvador e 
posts de Sobral de Monte-Agraço, distr. de Lis- 

ca. 

Grabalho. Van por onde descarregam para o 
rio Tejo as aguas da ribeira Sorraia. 

Graça. Mercê regia, despacho, nomeação para 
um emprego, elevação a um cargo ou titulo. À 
concessão da graça. segundo o Assento de 30 de 
janeiro de 1749, citado por Fernandes Thomaz 
no seu Repórtorin Geral, tornaria essencialmen- 
te perfeita a mercê, ainda que para seu ultimo 
complemento fôsse necessario tomar posse. 

Graça (Fr. Agostinho da). Frade graciauo; n. 
no Alemtejo, e fal em Lisboa, a 6 de junho de 
1250. Tornou se afamado pela santidade da sua 
vida e pela piedade dos seus sermões e praticas. 

Graça (Fr. Agostinho da). Monge benedictino. 
Nasceu em Thomar, e fal, em Travanea a 14 de 
agosto de 1644. Professou no convento de Ti- 
bães a 12 de dezembro de 15:9. Foi muito ins- 
truido em letras humanas e pocsia. Deixou ma- 
nuscriptos uns dialogos, que intitulara: Tardes 
de Jintre Douro e Minho, e impressas umas En- 
dechas em louvor da Vida de Santa Ignez, com- 
posta por fr. Alvaro de Carvajáles, que audam 
no principio d'essa obra. 

Graça (Fr. Antonio da). Religioso da ordem 
de 5. Francisco. Nascen em Massarellos, Porto, 
a 28 de janeiro de 1693; ignora-se a data do fal- 
lecimento. Era filho de Francisco João e de Cus- 
todia Martins. Professou no convento de N. S° 
da Conceição, de Mattosinhos, da provincia de 
Portugal, a 17 de outubro de 171b. Aprendeu 
Philosophia no convento de Guimarães, e Theo- 
logia no collegio de S. Boaventura, da Uuiversi- 
dade de Coimbra, onde foi collegial. Deixando 
de se applicar ao magisterio, dedicou-se a ora- 
dor sagrado, como missionario apostolico, per- 
correndo os bispados de Lamego, Porto e Braga. 
Foi tambem commissario da Ordem Terceira de 
S. Francisco, de Lisboa. D'elle existem impres- 
sos alguns sermões, e a Oração funebre nas exe- 
quias do muito alto, poderoso, e fidelissimo Rei de 
Portugal D. João V, celebradas na egreja do Real 
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Convento de S. Francisco da Cidade de Lisboa, a 
2 de setembro de 1150, Lisboa, 1150. 

Graça (Belchior da). Conego secular da Cou- 
gregação de S. João Evangelista. Nasceu em 
Bareellos em 1566, fal. a 2 de agosto de 1646. 
Foi mestre de Theologia no collegio de Coimbra, 
scudo considerado muito perito em Direito cano- 
nico, e um dos mais celebres theologos do seu 
tempo. Retirado depois ao convento de S Eloy, 
de Lisboa, applicou-se ao estudo de Direito pon- 
tificio, em que se tornou de tão grande fama, que 
era consultado nas materias mais graves e con- 
troversias, e chamado ás juntas onde o seu voto 
cra venerado como um oraculo. Como orador 
evangelico tambem foi muito apreciado Rejci- 
touo bispado do Funchal, que lhe foi ofterecido 
por Filippe IV, de Hespanha, que então domina- 
va em Portugal. Falleceu no convento da sua 
ordem de Lishoa, e deixou manuscriptas algu- 
mas obras religiosas. 

Graça (Belchior da). Doutor em Direito Ci- 
vil e em Canones pela Universidade de Salaman- 
ca, Nasceu em Mattosinhes, e fal. a 2) de abril 
de 1656. Era filho do coronel d'um regimento de 
infantaria, João Monteiro de Lcão; chamava-se 
no seculo Belchior de Brito Robles. Foi capitão 
d'uma nau da armada, e por fim dedicou-se á vi- 
da monastica, entrando na congregação de S. 
João livangelista, na qual instruiu os compa- 
nhkeiros em Jrammatica, Rhetorica, Poesia e 
Theologia Moral. Foi depois nomeado ehronista 
da congregação, cujo estudo iuterromperam im- 
portantes negocios a ella pertencentes, sendo 
mandado para esse fim tres vezes a Roma, onde 
vencidos numerosos obstaculos, conseguiu o 
que se pretendia. Em honra do papa Urbano YII 
compoz em Roma 100 anagrammas em latim, os 
quaes se imprimiram. Saiu depois da congrega- 
ção de S. João Evangelista, e foi abbade de Sil- 
va Eseura, do bispado de Vizcu. Deixou algu- 
mas obras manuscriptas. 

Graça (Fr. Faustino da). Religioso da ordem 
de Santo Agostinho. Nasceu em Gôa a 25 de fe- 
verciro de 1664; ignora-se o data do fallecimen- 
to. Professou em Gôaa 18 de outubro de 1683. 
Foi secretario e definidor da sua congregação, e 
confessor das religiosas do convento de Santa 
Monica, de Gôa. Deixon impressas algumas 
obras religiosas, e entre diversos trabalhos que 
ficaram manuscriptos, conta-se um Brevilogio 
das noticias das cousas e dos sujeitos da congrega- 
ção da India dos eremitas de Santo Agostinho. 

Graça (Fr. Ignacio da). Monge benedictino, 
Nasceu em Braga, nos principios do seculo xvn, 
e fal. no eonvento de Santo André, de Rendufe, 
em fevereiro de 1647. [rofessou no convento de 
S. Bento, do Porto, a 25 de fevereiro de 1635. 
Foi muito applicado ao estudo da EscolaEcclesias- 
tica e secular. Deixou manuscriptas algumas 
obras de historia ecclesiastica. 

Graça (Joaquim José da). Publicou: Tabellas 
das medidas de capacidade antigas, reduzidas ao 
systema metrico decimal; Lisboa, 1862-1853. 

Graça (Jorge Croft, 1.º visconde da). Abastado 
proprietario, subdito britannico. Nasceu em Man- 
chester a 15 de maio de 1808, fal. em Lisboa a 
26 de janeiro de 1874. Vein para Lisboa no rei- 
nado de D. Maria II, e aqui sempre se conser- 
von até à data do fallecimento. Foi o fundador 
da Real Fabrica de Vidros da Marinha Graude. 
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Cason em 2 de junho de 183t com D. Maria Lu- 
ciana de Oliveira, filba legitimada do 1.º barão 
de Barcellinhos, Manuel José d'Oliveira. O titu- 
lo foi concedido em duas vidas por D. Maria II, 
por decreto de 10 de abril e carta de 10 de maio 
de 1345. 

Graça (Luiz Xavier Correia da). Natural da 
Índia Portugueza. Foi juiz substitute em Bar- 
dez, em Salsete, e membro substituto popular do | 
conselho do governo, etc. Na Breve noticia da 
imprensa nacional de Gôa, de Francisco João 
Xavier, veem mencionadas as seguintes publica 
ções d'este escriptor : Ao publico; papel em que 
o autor justifica alguns factos iuventados e refe- 
ridos n'uma correspondencia publicada no n.º 13 
do Pregoeiro da liberdade, de 29 de março de 
1815; Nova Gôa, 1815; folheto de 3 pag.; Ao 
redactor do «Boletim», carta respondendo às ca- 
lumuniosas accusações feitas em duas correspon- 
dencias anonymas publicadas na Abelha, n.º 
276 e 290, e ácêrca de questões cleitoraes, etc ; 
Nova Gôa, 1854; folheto de 2 pag.; Ao redactor 
do «Boletim»; outra carta em resposta às accu- 
sações feitas contra o autor no cxercicio das 
suas funeções de juiz substituto, publicadas na 
Abelha nº 292; Nova Gôa, 1354; folheto de 3 
pag-; Ao redactor do « Boletim» ; outra carta em 
resposta ao que appareccu na Abelha, n.º 301; 
Nova Gôa, 1824. 

Graça (Fr. Manuel da). Religioso da ordem 
das carmelitas calçados. N. em Lisboa em 1651, 
fal. a 6de março de 1670. Era filho te Sebas- | 
tião Monteiro e de Jeronyma dos Reis. Estudou 
musica e grammatica, em que foi muito aprecia- 
do. Recebeu o habito no convento da Graça, do 
Lisdoa, a 1 de abril de 1643, contando 12 annos de 
cdade. Depois de scrvir durante 4 annos aquella 
commnnidade no legar de musico, entrou no no- 
viciado a 7 de agosto de 1647, e professou a 8 
de dezembro de 10648. Foi confessor, e um dos 
prégadores mais apreciados no seu tempo. D. 
Affonso VI o clegeu seu prégador por alvará de 
4 de abril de 1657. Deixon manuscriptos varios 
sermões. 

Graça (Fr. Manuel da). Religioso da ordem 
carmelitana. N. em Leça de Bailio em 1647, 
fal. no convento do Carmo, de Lisboa, a 8 de 
março de 1718. Era filho de Manucl Rcdrigues e 
de Maria da Conceição. Aprendeu Grammatica no 
Porto. Não tendo ainda completado 15 annos, 
recebeu o habito no convento do Carmo, de Lis- 
boa, a 22 de janeiro de 1662, e professou a 14 de 
marco de 1663. Sendo admittido a collegial do 
collegio de Coimbra, a 12 de outubro de 1655, es- 
tudou as sciencias severas com applicação, e 
doutarou-se em ‘Theologia na Universidade. 
Foi clevado a proviucial a 13 de maio de 1696 ; 
iudo a Roma no segundo anno do seu governo 
para votar no capitulo geral, que se celebrou a 
17 de maio de 1698, teve a nomeação de com- 
missario e visitador da provincia portugueza, lo: 
gares que exerceu durante dois annos, sendo de- 
pois nomeado reformador da mesma provincia a 
7 de dezembro de 1710. Tambem exerceu os car- 
gos de qualificador do Santo Oficio, e de exami- 
uador do grão-priorado do Crato. Foi um dos, 
mais notaveis prégadores do seu tempo. Publi- | 
cou alguns dos seus muitos sermões. 

Graça (Fr. Manuel da). Religioso da ordem 
carmelitana. N. em Lisboa em 1644, fal no con- i 
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veuto da Bahia a 17 de novembro de 1720. En- 
trou ua ordem dos carmelitas no convento 
de S. Luiz, do Maranhão, a 28 de março de 
1662, e professou solemnemente a 1 d'abril de 
1663. Incorporou-se na provincia de Portugal a 
11 de maio de 1683, e vciu para o reino, onde 
foi confessor das religiosas do convento da Es- 
perança, de Beja. Voltando ao Maranhão em 
ITOT, assistiu algum tempo n'esta vigairaria, 
partindo depois para o convento da Bahia, onde 
mais tarde falleceu. Foi muito perito nos ritos e 
cerimonias ecelesiasticas. Escreveu: Collecção 
de nífficios de santos dos arcebispados de Lisboa e 
de Evora, e do bispado de Coimbra com suas ez- 
plicações, Lisboa, 1707; Escola Universal das 
Rubricas e Decretos sobre o officio divino, etc. 
Deixou tambem alguns manuscriptos. 

Graça (Fr. Manuel da). Religioso da ordem 
de S. Francisco, que vivcu no seculo xvin. N. em 
Lisboa, mas passando á ludia Oriental, professou 
no instituto serafico da provincia de S. 'Phomé, 
no qual dictou as sciencias cscolasticas. Foi qua- 
lificador do Santo Oficio, e examinador synodal 
do arcebispado de Gôa. Deixou manuscriptas 
duas obras cm latim. 

Graça (P. Manuel Coelho da). Presbytero se- 
cular, e coadjutor na cgreja do hospital de To- 
dos os Santos. N. em Aveiro, e fal. em 1740, Es- 
creven: Manual das mysteriosas significações de 
todas as ceremonias que se ofjiciam nos divinos of- 
ficios da semana santa, Lisboa, 1739; Breve noti- 
cia das entradas que por mar e terru fizeram 
n'esta côrte Suns Magestades, com os serenissimos 
Principes do Brazil e Altezas, em 12 de fevereiro 
de 1729, Lisboa, 1729; Laconica e funebre noti- 
cia das exequias que os religiosos de S. Francisco 
de Xabregas jizeram ao ille sr D. Fr. José de 
Santa Maria de Jesus, bispo de Cabo Verde, etc. 
em 20 de junho de 1736, Lisboa, 1736. 

Graça (Fr. Pedro da). Religioso da ordem 
dos eremitas de Santo Agostinho Nasceu em 
Portalegre, c fal. a 19 de março de 1582. Era fi- 
lho de Lourenço Anncs e de Maria Vaz. Profes- 
sou no convento da Graça, de Lisboa, a 1 de 
maio de 1562. Passou com outros companheiros 
às missões nos reinos do Congo, Angola e da 
Mina, onde fez muitas conversões. Deixou ma- 
nuscripta a seguinte obra, que se couservava no 
convento da Graça, de Lisboa : Historia da Mis- 
são dos Reinos do Congo, e Mina, desde o auno 
de 1715 até 1718. 

Graça (Fr. Salvador da). Religioso da ordem 
dos cremitas de Santo Agostinho N. no Porto a 
19 de julho de 1732, fal. nos primeiros annos do 
seculo xis. Professou a 16 de julho de 1750. Es- 
creveu: Compendin das graças e indulgencias, 
concedidas aos confrades da correia de Santo 
Agostinho, Porto, 1789: saiu sem nome do autor. 

Graça (Thomaz Elmestey de Oliveira Croft, 
2.º visconde da). Fidalgo cavalleiro da Casa Real; 
dircetor da Real Fabrica de Vidros da Marinha 
Grande. N. em Lisba a 12 de junho de 1816, 
fal. em 13 de dezembro de 1994, Era filho do 1.º 
viscondo da Graça, Jorge Croft, e de sua mulher 
D. Maria Luciana de Oliveira Casou a 8 de ja- 
neiro de 1876 com D. Anna Mafalda de Mendonça 
Coutinho de Seabra, filha dos 1.ºº viseondes 
d'Abrigada Enviuvando d'esta senhora, pouco 
tempo depois do casamento, passou a segundas 
nupcias a 29 de julho de 1878, com D. Julieta 
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Salles da Cunha Galvão, natural do Rio de Ja- 
neiro, filha de Manuel da Cunha Galvão, do con- 
sello do imperador do Brazil, D. Pedro I[, e de 
D. Clemencia Augusta Salles da Cunha Galvão. 
O viseonde da Graça era muito considerado no 


nosso meio aristocratico, pela sua finissima cdu- | 


ção, intelligencia e bondoso caracter. A em- 


presa da Real Fabrica de Vidros da Marinha 
Grande, de que foi direetor, deve-lhe uma gran- 


de parte da sua prosperidade, porque se entre- | 


gou dedieadamente a esse trabalho, manifestan- 
do a maior competencia. Herdeiro d'uma boa 
fortuna, foi enthusiasta por todos os ramos do 
sport ; figurou muito como amador tauromachico 
em varias touradas de fidalgos, realisadas na an- 
tiga praça do Campo de Sant'Anna, e uas de al- 
gumas terras da provincia, fazendo a sua estreia, 
ainda autes de eompletar os 15 annos, n'uma 
corrida promovida pelo eonde de Vimioso em ju- 


lho de 1560. Em 1877 realisou se em Sautarem | 


uma corrida, onde figuraram os mais distinctos 


amadores d'aquella epoca, e o visconde da Graça | 


fez a sua estreia como cavalleiro O primeiro 


elub tauromachico que se fundou em Lisboa, te- 


ve-o por seu presidente. Eutrando ua politica, 
filiou-se no partido regenerador, a que tambem 
prestou alguns serviços. O titulo foi concedido 
por decreto de 25 de agosto e carta de 30 do 
mesmo mez, de 1875. 

Graça. Antigo conveato de Lisboa, onde hoje 
estão as freguezias de Santo André e Santa Ma- 
rinha. V. estes nomes. 

Graça. Pov. e freg. de N. S.* da Graça, da 
prov. da Extremadura, conc. e com. de Pedrogão 
Grande, distr. de Leiria, bisp. de Coimbra; 1:779 
hab. e 377 fog. Tem caixa post e ese. do sexo 
mase., A pov. dista 7 k. da séde do conce. Esta 
freg. foi annexada ao couc. de Figueiró dos Vi- 
uhos por deereto de 7 de setembro de 1895, que 
supprimiu o de Pedrogão Graude, mas voltou 
para este, por ter sido restaurado pelo decreto 
de 13 de janeiro de 1898, Pertence á 5.º div. mil. 
e ao distr. de reerut. e res. n.º 15, com a séde 
em Thormar. || Povoações nas freguezias : Ilha da 
Madeira; N. S5. da Conceição e conc. de Ma- 
chico, distr. do Funehal. || S. Christovão, de Es- 
padanedo, eonc. de Sinfães, distr. de Vizeu. |j S 
Antonio dos Olivaes, cone. e distr. de Coimbra. 
1 5. Miguel, de 'Prezouras, cone. de Baião, distr. 
do Porto. || N. S.º das Nevcs, de Abiul, cone. de 
Pombal, distr. de Leiria. || S. João Baptista. de 
Lobrigos, cone de Santa Martha de Penaguião, 
distr. de Villa Real. || Pov. do conc. de Ambaca, 
distr. de Loanda, prov. de Angola. || Pov. e treg 
de N. S. da Graça, do conce., distr. e com. das 
Ilhas, prov. e arceb. de Gôa, India. Está situada 
ua ilha do Chorão, archipelago das ilhas de Gôa 
| Pov. c freg. de N. S> da Graça, do conc. da 
Praia, com. de Sotavento, prov. e bisp de Cabo 
Verde, Atrica Oceidental. Está sitnada na ilha 
do archipelago de 5. Thiago. | Pov. e freg. de 
N. S" da Graça, do eone., com. e ilha de S. Fho- 
mé e Principe, Africa Oceidental. E' uma das 
duas freguezias da cidade de S. Thomé. | Rege- 
doria e freguezia de N. Senhora, ua ilha do Cho- 
o no conc. das Ilhas, districto de Gôa, na Ir- 

Ia. 

Graça Affreixo (José Maria da). Bacharel 
tormado em Direito pela Universidade de Coim- 
bra, advogado em Lisboa. Nasceu em Ovar a 24 
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de agosto de 1842. Foi antigo cstudante do Cur- 
so Superior de Letras, e professor em commissão 
na Escola Central, delegado å conferencia eseo- 
lar reunida no ministerio do reino em 1869. N'es- 
te anno exonerou-se do serviço publico para or- 
ganisar no Alemtejo a Eseola Familiar Serpense, 
que por 8 anuos attraiu a attenção u'aquella 
provincia, e acabou com a retirada Go fundador. 
Foi sub-inspector de instrucção primaria em 
Aveiro em 1881, repetiu os estudos preparatorios 
us Porto em 1882, obtendo por distincção um dos 
premios instituidos por Eduardo Lemos, e tornou 
a deixar o serviço publico para se matricular 
w'esse mesino anno na faculdade de Direito da 
Universidade, cujo seguudo anno frequentou ao 
mesmo tempo que um sen filho cursava uas facul- 
dades de Matliematiea e Philosophia as cadei- 
ras preparatorias para o eurso naval. Actual- 
mente exerce a advocacia em Lisboa. Escreveu: 
Elementos de pedagogia para servirem de guia aos 
candidatos ao magisterio primario, Lisboa, 1870; 
5.º gr. d2 49 pag., à que segue um appendice de 
pag. 51 a 86, contendo excerptos de legislação em 
relação à instrucção primaria, mais 2 pag. de 
programma para os exames e modclos desdobra- 
veis; tem-se feito varias edições d'esta obra; 
Apontamentos para a historia da pedagogia, 
Lisboa, 1533; Memoria historico-economica do 
concelho de Serpa, Coimbra, 1884; esta obra foi 
escripta como dissertação, quando cursava a au 
la de economia pelitiea; Compeudio de Historia 
de Portugal, Coimbra, 1582; com um quadro sy- 
noptico da formação dos estados da peuinsula 
hispanica; resumo do compendio da historia de 
Portugal, com mappas chrorographico historicos 
Lisboa, 1854; Compendio de arithmetica e syste- 
ma metrico; não sabemos da publicação das duas 
primeiras edições, mas a 3.º é de Aveiro, 1881, e 
a 4.º de Lisboa, 1583; Ilistoria moderna e histo- 
ria contemporanea; são os n.™ Y2 e 101 da Biblio- 
theca do Povo e das escolas, do editor David Co- 
razzi. Foi redactor da revista pedagogica em 
1571, de que sairam 18 numeros, secretario das 
couferencias podagogieas celebradas no Lyeeu 
de Lisboa, e gerente da Gazeta pedagogica, 1860 
c 1870, orgão das mesmas eonferencias. Em 1885 
annuiu ao pedido de ensinar o francez aos alum - 
nos que frequentavam essa aula ua Associação 
dos Artistas de Coimbra. Durante a gerencia 
d'esse anno realisaram se na sala da Assoeiação 
duas conferencias, sendo os confereutes A. Au- 
gusto Gonçalves e José Maria da Graça Af- 
freixo, 

Graça Barreto (João Augusto) V. Barreto 
(João Augusto da Graça). 

Graça de Divor. Pov. e freg. de N. S> da 
Graça, da prov. do Alemtejo, cone., com, distr., 
e arecb. de Evora; 648 hab. e 155 fog. A pov. 
dista 11 k. da séde do conc. e está situada na es- 
trada que vae de Evora a Arraiollos, proximo da 
naseente do rio Divor. À terra é muito fertil ein 
cereaes, e eria muito gado. Pertence à 4.º di- 
visão mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 11, com 
a sée em Setubal. A pov. tambem é conhecida 
por Divor e por Nossa Seuhora da Graça de 
Divor. 

Graça e Silva ( Fr. José Pedro da). Religio- 
so carmelita calçado do Porto, que escreven: 
Resumo da rida de S. Jeronymo Emiliano, prote- 
ctor dos orphãos e orphãs desamparados, ete., de- 
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dicudo ao ex.™ sr. marquez de Penalva, Lisboa, 
104. 

Gração. Pov. na freg. de Santa Maria, de So- 
brado, coue. de Castello de Paiva, distr. de 
Aveiro. 

Gracia. Pov. ua freg de N. Sº do Rosario, de 
Marinha Grande, conc. e distr. de Leiria. 

Gracianos. Nome porque é mais conhecida em 
Portugal a ordem dos eremitas de Santo Agosti- 
nho. 

Gracias (José Antonio Ismael). Primeiro ofh- 
cial da secretaria do governo geral do Estado da 
India, das secções do interior e de estatistica; 
professor da 10.º cadeira do Lyceu de Gôa, cco- 
nomia politica e direito administrativo, cte. N 
a 29 de agosto de 1857, em Loutulim, concelho 
de Salsete. Seguin o corso do Lyceu Nacional 
de Nova Gôa, em que foi premiado. Frequentou 
tambem com distineção algumas cadeiras prepa- 
ratorias do real seminario de Rachol e do insti- 
tnto profissional de Gôa. Em 1876 foi provido, 
por concurso, no logar de amannense da secreta- 
ria do governo geral do Estado da India, passan- 


do depois em 15319, egualmente por concurso, a | 
amannense de primeira classe; a oflicial em 1850, | 


sendo successivamente investido nas funcções de 
chefe de seeção interior da referida secretaria, 
logar que ainda hoje exerce, E' condecorado com 
a medalha de ouro por serviços relevantes no 
ultramar; socio da sociedade Asiatica de Bom- 
baim e da Sociedade de Geographia de Lisboa; 
socio correspondente da Academia Real das 
Seiencias de Lisboa e do Institnto de Coimbra. 
Os funccionarios europens, que têem estado na 


India, tecem os maiores elogios ao seu caracter e | 


à sua alta capacidade, chamando-lhe alguns a 
encyclopedia viva das cousas da India. Estreon- 
se na imprensa em 1816. “em collaborade nos 
seguintes jornacs da India Portugueza; Ultramar, 
Patria, Estreia litteraria c Iudia Portugueza; e 
no de Bombaim: A India catholica. Escreveu: 
À imprensa em Gôu nos seculos xvi, XVII, € XVII; 
apontamentos bibliographicos, Nova Gôa, 1530; 
esta obra é dedicada a Eduardo Augusto de Sá 
Nogueira Pinto Balsemão, secretario geral do 
governo do Estado da India, e foi mandada im- 
primir por conta da Fazenda, segundo o despa- 
cho do governador geral Caetano Alexandre de 
Almeida e Albuquerque; D. Ayres de Ornellas de 
Vasconcellos, esboço bingraphico, Nova Gôa, 1881; 
Agulha fixa da invenção de Jeronymo Osorio da 
Funseca no seculo xvir (communicação feita á 
Sociedade de Geographia de Lisboa) Nova Gôa, 
1982; Decreto de 1 de dezembro de 1869 da refor- 
ma das instituições administrativas das provincias 
nltramarinas,annotada .., Nova Gôa, 1884. E' a 
chamada Carta organica das possessões portn- 
guezas de além mar, decretada qnando Rebello 
da Silva era ministro da marinha e do ultramar, 
acompanhada de grande numero de notas inte- 
ressantes e uteis. U governador geral da India, 
reconhecendo o merecimento d'esta obra, a man- 
dou imprimir å custa do Esiado. Teve 3.º edição. 
Tem ainda publicado outras obras valiosas, de 
que mencionaremos a nova edição, correcta e 
annorada, do Commentario do cêrco de Gôa e 
Chanl no anno de 1570, sendo viso rei da Índia 
D. Luiz de Athaide, escripto por Antonio de Cas- 
tilħ», com a biographia do antor e uma breve no 
ticia historica do governo do referido D. Luiz 
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de Athaide. Escreveu: Regimen tributario da In- 
dia Portugueza; Carta-prefacio, ua Historia de 
Gôu (resumo), pelo padre M J. Gabriel de Sal- 
danha; Bastorá, 1898. 

Gracieira. Povoações nas freguezias: S. Si- 
mão de Litern, cone. de Pombal, distr. de Leiria. 
| 3. Pedro e cone. de Obidos, do mesmo distri- 
cto. 

Gracinas. Pov. na freg. de S. Sebastião, de 
Cumieira, conc. de Penella, distr. de Coimbra. 

Gracios. Pov. na freg. de S. Miguel, de Col- 
meias, conc. e distr. de Leiria. 

Graciosa (Fernando Affonso Geraldes de Mello 
Sampaio Pereira, 1.º visconde, 1.º conde e 1º mar- 
quez daj. Alcaide-már de Monsanto, par do rei- 
no, senhor de Medehim, commendador de 5. Mi- 
gnel de Fornos na ordem de Christo; grau-cruz 
da ordem da Corõa de Italia; bacharel formado 
em Direito pela Universidade de Coimbra, Nas- 
ceu a 2t de junho de 1809, não sabemos a data 
da sua morte. Casou a 12 de abril de 1836 com 
sua prima, Ð. Maria José Caldeira Pinto de Albu- 
querque Leitão, filha de Gonçalo Caldeira Lei- 
tão de Albuquerque Cardoso Brito Moniz, do con- 
selho de D. Maria I e de D. João VI, moço fidal- 
go com exercicio na Casa Real, e de sua mulher 
D. Josepha Margarida Pinto de Macedo Masca- 
renhas. A carta regia que o nomeou par do reino 
tem a data de 3 de maio de 1512. O titulo de 
visconde foi concedido por carta de 5 de feve- 
reiro de 1840; o de conde, por carta de 12 de ju- 
nho de 1352; e o de marquez, por carta de 25 de 
setembro de 1879. 

Graciosa (Fernando de Mello Geraldes Sam- 
paio de Bourbon, 2.º conde e 2.º marquez da). Ba- 
charel formado em Leis pela Universidade de 
Coimbra. Nasccu em 29 de junho de 1599, fal. 
no estado de solteiro na Idanha a Nova, em ou 
tubro de 1900, e foi sepultado em Anadia, em 
jazigo de familia. Era filho dos 1.º" marquezes 
da Graciosa, Fernando Afonso Geraldes de Mel- 
lo Sampaio Pereira e D. Maria José Caldeira 
Pinto de Albuquerque Leitão. O titulo foi reno- 
vado por decreto de 23 de mais de 1556, E’ actual 
marquez da Graciosa seu sobrinho, o dr. Fran- 
cisco Furtado de Mello Mesquita Geraldes de 
Paiva Pinto, cuja verificação do titulo lhe foi 
concedida por despacho de 11 de novembro de 
1904. 

Graciosa. Ilha do archipelago dos Açõres, no 
Oceano Atlantico. Faz paite do grupo de ilhas 
denominado Central. Tem 13 kilom. de compri- 
mento, 7,1 de largura e 98 kilom. quadrados de 
superficie. E" de origem vnleanica, como todas as 
ilhas do archipelago, existindo ainda os vesti- 
gios de erupções anteriores à epoca do sen des- 
cobrimento. E’ alta e escarpada no littoral, prin- 
cipalmente na costa do S, sendo a ilha apenas 
agcessivcl pelo lado do N, O desenvolvimento da 
costa pouco mais excede de 59 kilom. E' muito 
accidentada na região meridional, onde se erguem 
duas serras, e em geral bastante montanhosa e 
ouriçada de picos crateriformes, sendo todavia 
menos accidentada do que as ilhas de 5. Miguel 
e Terceira. D'estes picos os mais notaveis são 
Ajuda, Facho, Quintadoiro e Caldeira. Este ul- 
timo tem 8 kilom. de circumferencia na basc, é 
o anais elevado de todos, descobrindo-se do seu 
cume toda a ilha, bem como as de S. Jorge, Pi- 
co, Faial e Terceira. Na parte superior encon- 
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tra-se uma cratera de vulcão extineto, no fundo 
da qual existe uma grande furna denominada 
Furna do Enxofre. O monte da Ajuda tambem é 
erateriforme e fica sobranceiro å villa de Santa 
Cruz. Entre outras de menor importancia, as 
suas melhores babias são a de Santa Cruz e o 
porto da Villa da Praia, que é o mais concorri- 
do ese abre na costa oriental, havendo entre 
ambos uma pequena enseada. As prineipaes pon- 
tas ou cabos recebem os seguintes nomes, a sa- 
ter: Fenaes a E, Carapacho e Restigão a SE, 
Fogo ao S, Gomes e Branea a SO, Porto a O e 
Pico Negro a NO. Na eosta de NE ergue se o 
ilhéo da Praia, na oriental os ilhéos Ilomicidas, 
na meridional os das Gaivotas, e fronteiro à pon- 
ta do Carapacho o ilhéo Baixo São poueos os 
centros populosos da ilha; os principaes denomi- 
nam-se Villa de Santa Cruz, capital la Graciosa, 
Villa da Praia, Guadalupe e Senhora da Luz. 
pequenas povoações ou aldeias. Dista 50 Kilom, 
para N. da ponta do Negrito, na illa Terceira, 
35 da ha de S. Jorge, 60 do Pico, 175 de Ss. 
Miguel, 265 de Santa Maria, 65 do Faial, 215 do 
Corvo e 230 das Flôres, Pertenece ao districto 
administrativo e bisp. de Angra do Heroismo; 
fórma um concelho com 4 freg.: Nossa Senhora 
da Luz, Praia da Graciosa, Guadalupe e Santa 
Cruz, com dois julgados. A sua população, se- 
gundo o ultimo receuscamento é de 8.452 hab. 
com 2.465 fegos Clima saudavel, todavia é incom- 
paravelmente muito mais ltumido do que o das 
ilhas de S. Miguel e Santa Maria. Possue aguas 
mineraes, muito conhecidas. A sua agricultura 
como a de S. Miguel e Faial, é a mais tlorescen- 
te ao archipelago. Sólo uberrimo e o mais fertil 
de todas as ilhas. Produz trigo, milho, cevada, 
centeio, batatas, inlame, ervilhas, fava, feijão, 
vinho, castanhas, nozes, laranja; abunda em ga- 
dos e fabrica vinagre c aguardente, o que tudo 
mais ou menos exporta, tornando-se porém nota- 
vel pela grande produeção de cevada, A indus- 
tria consiste no fabrico de pannos de liuho e de 
lã, queijos, manteiga, tijollos, telha e sabão. Es- 
tes ultimos artigos são exportados em grande 
quantidade para as ilhas de S. Jorge, Pico e 
Faial, os outros ou são consumidos ua propria 
ilha ou exportados para o reino pela população 
Iaboriosa, aetiva e intelligente da Graciosa. Foi 
colonisada por portuguezes idos em diversas épo- 
cas de varias provincias do contineute do reino 
e mesmo da ilha Terceira, concorrendo poderosa- 
mente para este fim Vasco Gil Sodré. O primeiro 
capitão donatario foi Duarte Barreto, seguindo- 
se-lhe Pedro Correia da Cunha, e seus descenden- 
tes até 1580; depois D. Fernando Coutinho, Pe- 
dro Sanches Farinha (1610), e seus descendentes 
e familia até 1730, data em que foi incorporado 


na Corôa o senhorio da ilha. Como geralmente | 
suecedeu ás outras ilhas do archipelago, tam- | 
bem foi atacada por vezes pelos piratas. A ilha 


tem duas villas: Santa Cruz e Praia, e as quatro 
freguezias. As romarias mais importantes são: 
Santo Amaro, Terceiros, de Guadalupe à Ajuda, 
Vietoria, S João, Luz, S. Miguel Archanjo e San- 
ta Luzia || Povoações nas freguezias: N. João Ba- 
ptista, de Loureiro, conc. de Oliveira de Azemeis, 
distr. de Aveiro. | =. Thiago, de Esporões, cone., 
e distr. de Braga 

Graciosa (Praia da) V. Praia da Gra- 
ciosa. 
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Graciosa (Santa Cruz da). V. Santa Cruz da 
Graciosa. 

Grada. Povoações nas freguezias: N. S.* do 
O", de Barcouço, cone. de Mealhada, distr. de 
Aveiro. | S. Miguel, de V. N. de Mousarros, cone. 
de Anadia, do mesmo distrieto. Tem caixa postal. 

Grade. Pov. e freg. de Santa Maria, da prov. 
do Minho, cone. e com. de Arcos de Valle-de- 
Vez, distr. de Vianna do Castello, arceb. de Bra- 
ga; 563 hab. e 144 fog. Tem caixa post. À pov. 
dista 10 k. da séde do cone. e está situada perto 
da margem direita do rio Lima. Pertenece á 3.º 
div. mil. e ao distr. de reerut, e res. n.º 3, com 
a séde em Vianna do Castello. O thesoureiro-mór 
da collegiada de Santo Estevão, de Valença, 
apresentava o vigario, que tinha 1208000 réis. 
A egreja paroehial é um templo elegante e mo- 
derno; no altar do lado do Evangelho, está n'um 
relicario de prata muito antigo a maior reliquia 
do Santo Lenho, que existia nas Hespanhas. Diz 
a tradição que foi achado por D. Affonso Heuri- 
ques, na batalha que deu a Affonso VII, de 
Leão, na Veiga da Matança, prosimo à villa de 
Arcos de Valle-de-Vez, em 1129. Metade da re- 
liquia foi concedida por um arcebispo de Braga 
ao convento do Populo, da mesma cidade. N'esta 
freguezia ha a antiga Torre do Pharo, que, se- 
gundo a tradição, foi edificada pelos moiros pa- 
ra dar signal, por meio duna fogueira, da ap- 
proxinação dos ehristãos, mas parece mais pro- 
vavel que fôsse construcção romaua. Fôram se- 
nhores da Torre de Pharo os Grades, cuja fami- 
lia se extinguiu. O nome d'esta freguezia, 
tambem diz a tradição, que lhe veiu por ser 
d'aqui o constructor das grades que se puzeram 
contra os castelhanos e leonezes na Veiga da 
Matança. A terra é fertil. || Povoações nas fre- 
guezias: N. S.a da Conceição, de Sarzedas, cone. 
e distr. de Castello Branco. || N. S.* da Concei- 
ção, de Alearia Ruiva, cone. de Mertola, distr. 
de Beja. 

Gradil. Pov. e freg. de S. Silvestre, da prov. 
da Extremadura, cone. e com. de Mafra, distr. e 
patriarc. de Lisboa, S43 hab. e 212 fog. Tem 
correio, eseolas para ambos os sexos, feira a 31 
de dezembro, e est. post., permutaudo malas com 
Mafra. A pov. dista t k. da séde do eorne., e está 
situada perto da estrada de Lisboa a Torres Ve- 
dras, ua margem esquerda d'um afluente da ri- 
beira de Sizandro. Foi villa, e el-rei D. Manuel 
lhe deu foral, em Evora, no 1º de outubro de 
1519. O real padroado apresentava o cura, que 
tinha 708000 réis annuaes. Tinha sido curato 
dos padres do collegio de Santo Antão, dos je- 
suitas, de Lisboa. Perteuce à 1.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. nº 1, com a séde em Lis- 
boa. || Ribeira do distr. de Lisboa. N. junto da 
freg. do mesmo nome, recebe as ribeiras de Nova 
e de Caparrosa, e entra no Sizandro com 15 k. 
dz curso. Tambem tem o nome de Ribeira de 
Pedrulhos. 

Gradil do Azinhal (Herdade do). Na freg. de 
N. S. da Conceição, de Cabrella, cone. de Mon- 
temór-o-Novo, distr. du Evora. 

Gradil dos Barros (Herdade de). Na freg. de 
N. S- da Coneeição, de Cabrella, cone. de Mon- 
temór-o-Novo, distr. de Evora. 

Gradissimo. Pov. na freg de S. Nicolau, de 
Amendocira, cone. de Macedo de Cavalleiros, 
distr. de Bragança. 
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Gradiz. Pov. c freg. de N. S.º das Neves, da 
prov. da Beira Baixa, cone. de Aguiar da Beira, 
com. de Trancoso. distr. e bisp. da Guarda ; 402 
hab. e 120 freg. Tem esc. do sexo fem. A po- 
voação dista 6 k. da séde do eone. E! muito anti- 
ga. D. Saueho I em 1189 deu ao convento de 
Tarouca a Granja de Gradiz, que os frades em- 
prazaram em 1197. O vigario de Aguiar da Bei- 
ra apresentava o cura, que tinha 308000 e o pé 
d'altar. A pov. pertence å 2.º div. mil e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 12, com a séde em Trancoso. 

Gradouro. Pov. na freg. de 5. Pedro, de Avin- 
tes, cone. de V. N. de Gaia, distr. do Porto. 

Grainho. Pov. na freg. de N. S.º da Concei- 
ção, da Varzea, cone e distr. de Santarem. || 
Monte na freg. de S. Estevão, de Cachop», cone. 
de Tavira, distr. de Faro. 

Gralzes. Pov. na freg. de Santo André, de 
Mareeos, cone. de Penahel, distr. do Porto. 

Grajal. V. Granjal. 

Grajilde. Pov. na freg. de Santo André, de 
Panizelta, cone. de Cabeceiras de Basto, distr. de 
Braga. 

Gralha. Familia da provincia do Alemtejo, 
que tem por armas: Em campo de ouro cineo 
gralhas de negro cm santor; timbre, uma das | 
gralhas. 

Gralhas. Pov. e freg. de Sauta Maria, da 
prov. de Traz-os-Montes, conc, e com. de Mon- 
talegre, distr. de Villa Real, arccb. de Braga; 
503 hab. e 110 fog. Tem eorreio. A pov. dista 5 | 
k. da séde do cone. e »stã situada junto da serra 
de Larouco. El-rei D Diniz clevou a à catego- 
ria de villa, e lhe deu foral, em Lisboa, a 20 de 
setembro de 1310. Tambem foi honra. Um terce- 
nario da sé de Braga apresentava o vigario, que 
tinha 208000 réis e o pé d'altar. A pov. pertence 
à 6.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. nº 19, 
eom a séde em Chaves. 

Gralheira. Pov. e freg. de N. S." da Graça, 

da prov. da Beira Alta, cone. e com de Sinfães, 
distr. de Vizen, bisp. de Lamego; 377 hab. e 99 | 
tog. Tem ese. do sexo masc. e est. post. A pov. 
dista 13 k. da séde do cone. e está situada ua 
serra do mesmo nome, sobre a estrada de Aronca 
a Lamego. O seu primeiro nome foi Agralheira, 
muito em conformidade eom a aspereza e pouca 
fertilidade do terreno o que torna a terra pobre. 
O clima é muito frio. Teve grandes privilegios 
Sra um dos quatro euratos da freg de S. Pedro 
dos Ferreiros de Tendaes, e por essa eircum- 
stancia o abbade d'esta freguezia apresentava 
o enra, que tinha 408000 réis e o pé d'altar. À 
pov. pertence à 2. div. mil e ao distr. de re- 
crut. e res. n.: 9, eom a séde em Lamego. || Po- 
voações nas fregnezias: S. Miguel, de Baltar, 
eonc. de Paredes, distr. do Porto. || S. Braz de 
Alportel, cone. e distr. de Faro. |'S. Christovão, 
de Cabanas, cone. de Carregal, distr de Vizeu. 
| O Salvador, de Tellões, cone. de Villa Pouca 
de Aguiar, distr. de Villa Real. | S. Christovão 
de Lafões, conc. de S. Pedro do Sul, distr. de 
Vizen “Tem caixa post. || Serra que corve entre 
o rio Vouga e o Paiva, ao N de S. Pedro do 
Sul || Monte, na prov. de “T'raz-os-Montes, freg. 
de 5. Miguel, de Avidágos, cone. de Mirandella. 
Pica a 2 k, da egreja matriz. 

Gralhos. Povoações nas freguezias: S. Vi- 
cente, de Chã, cone de Montalegre, distr. de 
Villa Real. || N. S> da Encarnação, de Marme- 
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lete, eone. de Monchiqne, distr de Faro. || Pico 
da serra de S. Bartholomen de Messines, no Al- 
garve. 

Gralhós. Pov. na freg. de N. S.* d'Assum- 
pção, de Taihinhas, eonc. de Macedo de Caval- 
leiros, distr. de Bragança. Tem eaixa postal. 

Gram. Familia que procede de Estevão An- 
nes da Gram, mn dos cidadãos de Lisboa que 
ajudaram a defender o reino a el-rei D. João I. 
Tem por armas: Em eampo de ouro uma aguia 
vermelha estendida; timbre, a aguia naseente. 

Gramaça. Pov. na freg. de S. Bartholomeu, 
de Aldeia das Dez, eouc. de Olivcira do Hospi- 
tal, distr. de Coimbra. 

Gramacho. Familia do Alemtejo, que já 
existia no tempo de D. Affonso IIL. As suas ar- 
inas são: Em campo vermelho um leão de ouro 
armado de prata entre quatro merletas de ouro 
acautonadas : timbre, o leão do eseudo nascente 
com uma das merletas nas garras. 

Gramacho. Pov. na freg. de $. Thiago, de 
Estombar, conc. de Lagõa, distr. de Faro. 

Gramaços. Pov. na freg. da Exaltação da 
Santa Cruz e conc. de Oliveira do Hospital, distr. 
de Coimbra. 

Gramas. Ilha de S. Miguel; pov. do cone. e 
com. da Ribeira Grande, distz. de Ponta Delga- 
da. Está situada nos suburbios da villa da Ri- 
beira Grande. Produz milho, trigo, feijão, fava, 
vinho, frueta, linho, e eria bastante gado |! Pov. 
na freg. de Santa Marinha de Annaes, cone de 
Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello. 

Gramatinha. Povoações nas treguezias: O 
Salvador do Mundo, de Almoster, cone. de Al- 
vatazere, distr. de Leiria. || N. S.* das Neves, de 
Ponsatlôres, eonc. de Ancião, do mesmo distri- 
eto. 

Gramatinhos. Pov. ua freg de Santa Maria 
Magdalena e eone de Alvaiazere, distr. de Lei- 
ria. 

Gramella. Pov. na freg. de S Salvador, de 
Estorãos, conc. de Ponte do Lima, distr. de 
Vianna do Castello. 

Gramido. Aldeia situada na margem direita 
do rio Douro, pertencente á freguezia de Santa 
Maria, de Campanhã, que ficou memoravel na 
historia do paiz pela convenção feita em 30 de 
junho de 1847, entre o general portuguez Cesar 
de Vasconcellos e o general hespanhol Concha. 
Esta convenção, que se tornou conhecida por 
Convenção de Gramido, deu-se em cireumstancias 
muito especiaes, ficando desarmado o exercito 
do povo, terminando assim a guerra civil. O 
paiz havia sido invadido por um exercito hespa- 
nho! de 25:000 homens, e na raia estava ontro, 
prompto para atravessar a fronteira À primeira 
ordem. As esquadras ingleza, franeeza e hespa- 
nhola tinham-se combinado contra o povo; o 
conde das Antas, gencra! da juuta, fôra aprisio- 
nado em 31 de maio de 1847 eom 4:000 homens, 
e entregara toda a esquadra do povo ; o mar- 
quez de Sá da Bandcira, outro general da jun- 
ta, desertara em 14 de junho do mesmo anno, 
fugindo de Setubal para bordo d'um vapor in- 
glez, e alguns membros da junta popnlar tam- 
bem tinham fugido ÔOntras circunstancias que 
se alliaram, determinaram a derrota do movi- 
mento insurreccional do povo contra a rainha. 

Graminhaes. Planalto da ilha de S. Mignel, 
Açôres, sitnado a O do Pico da Vara, na cordi- 
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lheira de montanhas vuleanieas que atravessam | 


a ilha em todo o sgu comprimento. 

Graminhal. Pov. na freg. de S. Thiago da 
Guarda, cone. de Aneião, distr. de Leiria. 

Grammatica. Arte que ensina a falare a 
escrever correctamente. +egundo a sua etymolo- 
gia a grammatica seria a seiencia das letras do 
alphabeto. Distinguem-se na grammatica d'uma 
lingua tres partes correspondentes aos tres ele- 
mentos do discurso: phonetica ou estudo dos 
sons e dos signacs que os representam; morpho- 
logia, ou estudo da fórma das palavras; e syn- 
taxe ou estudo das relações entre as palavras. 
A primeira grammatica portugueza,de que ha 
noticia, data do sceulo xvr. Foi seu autor Feruão 
de Oliveira, presbytero secular e professor de 
rhetorica em Coimbra, o qual vivia ainda em 
1591. A primeira edição da sua Grammatica da 
lingua portugueza foi publicada em Lisboa, em 
1536, por ordem de D. Fernando de Almada, fi- 
lho de D. Antão, capitão geral de Portugal. Os 
faliceidos conde de Azevedo e Tito de Noronha 
publiearam em 1871 no Porto, uma nova edição 
d'esta grammatica. Ao primeirs mestre da lin- 
gua portugueza, Joño de Barros, se deve a se- 
gunda Grammatica da lingua portugueza, Lisboa, 
1540. Sobre o ensino da grammatica ha algnus 
documentos interessantes : El-rei D. Mauuel de- 
terminou que não se pagasse moradia aos moços 
fidalgos sem terem préviamente apresentado 
certidão passada pelo mestre de grammatica. A 
ordem régia é assim conecbida : — «Mayordomo- 
mór Amigo, auemos por bem que nehum moco 
fidalgo não seja apontado nem paga sua mora- 
dia, salvo por certidão de Dieg'Alvares Mestre 
de Gramatica notifeamovelo assi e mandano- 
vos que asi se eunpra salvo naquelles que nos 
especialmente vos apontarmos e declararmos. Es- 
eripta em Lisboa a 22 de jaueiro de 1500». (Pro- 
vas da Historia Genealogica, tomo nt). Segundo 
o alvará de 30 de setembro de 1770, a gramma- 
tica portugueza devia ensinar-se scis mezes an- 
tes da latina, pela Arte, que compoz Antonio 
José dos Reis Lobato, e a qual teve grande vo- 


ga na sua epoca. Alguns dos nossos autores an- | 


tigos trataram desenvolvidamente de varias par- 
tes da grammatica. Assim, temos a Prosodia, de 
Bento Pereira, Evora, 1534; a Orthographia de 
Duarte Nunes do Leão, 1576; etc. No Verda- 
deiro methodo de estudar, do arcediago de Evora 
Luiz Antonio Verucy ; no Diccionario de inven- 
ções, origens e descobertas, de Alberto Pimentel ; 
e no Mappa de Portugal, vol. rr, de João Ba- 
ptista de Castro, encontram-se noticias curiosas 
ácêrea do estudo da grammatica. 

Gramoal. Pov. na freg. de S. Pedro, de Par- 
dilhó, coue, de Estarreja, distr. de Aveiro. 

Gramosa (Antonio José Pinto da Costa Re- 
bello, 1.º visconde da). Bacharel formado em Di- 
reito pela Universidade de Coimbra ; juiz de di- 
reito de primeira elassc, aposentado com honras 
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ficl. lira abastado proprictario e capitalista em 
Braga O titulo foi concedido cm sua vida, por 
decreto de zt de abril e carta de 29 de maio de 
1319. E" actual visconde da Gramosa o sr. Joa- 
quim Augusto Pinto da Costa Rebello, residente 
em Braga. 

Gramosa (Joaquim José da Costa Nehello, 1.º 
barão da). Fidalgo cavalleiro da Casa Real; com- 
mendador da ordem de N. S.* da Conecição; 
cavalleiro da de Christo ; abastado proprietario 
e capitalista em Braga, ete. N, westa cidade a 
lã de maio de 1785, c falleeeu no estado de sol- 
teiro. Era filho de José Joaquim da Costa Re- 
bello, e de sua mulher, D. Custodia Maria de 
Jesus. loi delegado do recebedor geral na pro- 
vincia do Minho, alguns annos presidente da 
Misericordia de Braga. O titulo foi concedido em 
sua vida por earta de 27 de fevereiro de 186b. 

Gramosa. Pov. na freg. dv Santa Iinlalia, de 
Oliveira, cone. de Barcellos, distr. de Braga. 

Gramundes. Pov. na freg. de N. 5.º da Ex- 
peetação, de Nogueira do Cravo, cone. de Oli- 
veira do Hospital, distr. de Coimbra. 

Granada (Fr. Luiz de). Religioso da ordem 
de S. Domingos, nascido em Granada em 1505; 
mas passou a Portugal, morrendo em Lisboa a 
31 de dezembro de 1588, com 83 annos de eda- 
de, tendo vivido 47 em Portugal. Não podemos 
exeluil-o d'este nosso trabalho, seguindo o que 
João Baptista de Castro nos diz no Mappa de 
Portugal, vol. 1v, pag. 28 : «Podemos chamar-lhe 
nosso, porque cutre nós viveu, ensinou e mor- 
reu.» Foi mestre de Philosophia, Theologia mo- 
ral e d'outras diseiplinas ecclesiastieas ; confes- 
sor de D. João III, da rainha D. Catharina, e do 
cardeal infante D. Henrique ; visitador e provin- 
eial da provincia de S Domingos de Portugal. 
Era muito estimado pela sua vasta erudição e 
graude eloquencia. Rejeitou o bispado de Vizeu, 
o arechbispado de Braga, e a purpura cardinali- 
eia, que lhe otferecera o papa Xisto V, prete- 
rindo o serviço de Deus e do proximo, no pulpi- 
to, no confessiouario, nas missões, na fundação 
de estabelecimentos de caridade, 2 em escrever 
e publiear livros muito illustres com que illus- 
tronu a Egreja. As suas obras eram tão estima- 
das, que apenas se publicou o seu livro da Ora- 
ção e meditação, foi logo traduzido em nove lin- 
guas. O papa Gregorio XIII lhe escreveu uma 
carta em fórma de Breve, expedido em Roma a 
21 de julho de 1582, em que agradecia e louvava 
as suas obras. Muitos bispos e arcebispos conce- 
deram indulgencias a quem lêsse ou ouvisse lêr 
qualquer fragmento dos seus livros. Quando Fi- 
lippe IL, de Hespanha, se apoderou d» Portu- 
gal, perguntaudo-lhe alguem, qual era o seu 


| partido respondeu : Não son castelhano nem por- 
p 


de juiz de segunda iustancia na Relação do Por- | 


to, ete. N. em Braga em 1808, c falleceu no es- 
tado de solteiro. ya filho de Bernardo José 
Pinto, e de sua mulher, D. Anna Luiza. Excreeu 
os logares de delegado do procurador régio uas 
comareas de Valença e de Braga, e de juiz de di- 
reito nas de Melgaço e Valença, da cidade de 
Horta, em que não teve exercício, na l> c 2.2 
vara crininal do Porto, e ua comarca de Pena- 


luguez; sou frade de S. Domingos. No Archivo 
pittoresco, tomo vr, pag. il e 72, vem a sua bio- 
graphia acompanhada da gravura, que repre- 
senta o seu tumulo, que existia na portaria do 
extincto eonvento de S. Domingos, de Lisboa. 
Na colleeção Retratos e Elogios de Varões e Do- 
nas encontra-se tambem a sua biographia acom- 
panbada do retrato. Esereveu muitas obras em 
castelhano sobre assumptos asceticos. Meuciona- 
remos as seguintes: Compendio da doutrina 
christãa recopilado de dinersos autores, que desta 
materia escreuerão, pelo R. P. F. Luyz de Gra- 
nada, Provincial da Ordem de S. Domingos; 
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acrecentarão-sc ao cabo Treze Sermões das prin- 
cipaes festas do amo, pelo mesmo autor, ett., 
Lisboa, 1559; ha uma edição d'esta obra, feita 
em Coimbra, em 1789; além d'esta, saíra em Lis- 
boa outra edição em 1780, sem os sermões, com 
o titulo seguiute : Compendio da doutrina chris- 
tā, composto pelo veneravel P. Fr. Luiz de Gra. 
nada; dedicado á Rainha mãe pelo P. José Cae- 
tano de Mesquita, prior de S Lourenço, ete. ; In- 
troducção ao symbolo da Fé, pela V. Fr. Luiz de 
Granada, traduzida em portuguez: 2 tomos, Lis- 
boa, 1780; Guia de peccadores, e exhortação à 
virtude, ete., traduzida em portuguez, Lisboa, 
1764; 2 tomos; fez se uma edição no Porto, 
1749: Livro da Oração e da meditação, Sala- 
manca, 1567; Memorial da vida christã, Sala- 
manca, 1066. 

Gran-cruz. Insignia em fórma de cruz que 
trazem pendcute d'uma fita a tiracollo os altos 
dignitarios de algumas ordens de cavallaria. || 
Grau a que corresponde csta insignia, e que é o 
grau superior de algumas ordens. | O dignitario 
que tem a cruz. 

Grandaços, Aldeia na freg. do Salvador e 
cone. de Ourique, distr. de Beja. 

Grandaes. Pov. na freg. de S. Christovão, de 
Nogueira do Cravo, conc. de Oliveira de Aze- 
meis, distr de Aveiro. 

Grandai. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Fiães, cone. da Feira, distr. de Aveiro. 

Grande (José Maria). Do conselho de Sua 
Magestade, commendador da ordem de N. S.' da 
Conceição, cavalleiro da Torre e Espada, e da 
Legião de Honra, de França; par do reino; ba- 
charel formado em Medicina pela Universidade 
de Coimbra, doutor na mesma faculdade pela de 
Lovaina; dircetor do Instituto Agricola e Escola 
regional de Lisboa; lente de Botanica na Escola 
Polytcchnica; director do Jardim Botanico de 
Ajuda; membro do Conselho Dramatico e do Con- 
selho geral d'Agricultura e Commercio do mi- 


nisterio das Obras Publicas; deputado, antigo | 
governador civil de Lisboa, direetor do hospital | 


militar de Marvão, e medico visitador dos hos- 
pitaes do Alemtejo, socio da Academia Real das 
Seiencias de Lisboa, na qual foi presidente de 
1.º: classe; membro honorario da Sociedade das 
Seiencias Medicas da mesma cidade, de que tam- 
bem foi presidente; membro honorario da Socie- 
dade Pharmaceutica Lusitana; socio correspon- 
dente da Academia Real das Sciencias de Ma- 
drid, da Academia Medico-Cirurgica de Genova, 
da Sociedade Nacional e Central de Paris; da 
Academia de Medicina e Cirurgia de Cadiz; do 
Instituto Medico Valenciano, e de varias outras 
corporações scientificas nacionaes e estrangei- 
ras, etc. Nasceu em Portalegre a 13 de abril de 
1799; fal. a 15 de dezembro de 1857. Era filho do 
dr. Francisco Grande, natural de Hespanha, e de 
D. Antonia Izabel Caldeira de Andrade, natural 
do Crato. Matriculando-se em Medicina na Uni- 
versidade de Coimbra, recebeu o grau de bacha- 
rel em 1523, depois de ter feito um curso bri- 
lhante, alcançando premios em todos os annos. 
Em 1824 foi nomeado medico do hospital militar 
de infantaria n.º 8, e visitador dos hospitaes mi- 
litares no Alemtejo, exerceudo estes cargos até 
1828, em que, por causa dos successos politicos, 
teve de emigrar para Hespanha, regressando a 
Portugal só depois de estar restabelecido o go- 
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verno constitucioual. Desempenkou então as func- 
ções de governador civil e dos cargos adminis- 
trativos já citados, até que em 1836, quando se 
deu a revolução de setembro, novameute se viu 
forçado a sair do reino. Visitando então a Ingla- 
terra, França e Belgica, tomou em 18380 grau 
de doutor na Universidade de Lovaina, c duran- 
te o tempo que viveu em França ouviu as lições 
dos mais insignes professores de Medicina, Bo- 
taniea e Agricultura, travando com alguns d'el- 
les intimas relações d'amizade. Portalegre o ele- 
geu deputado em varias legislaturas. Pouco tem- 
po depois do scu regresso obteve a cadeira de 
Botanica na Escola Polytechnica, sendo-lhe dada 
a direcção do Jardin Botanico d'Ajuda, que se 
encontrava n'um lastimoso estado, e que elle lo- 
go melhorou. Foi escolhido para representante de 
Portugal no congresso de Paris, sendo cncarre- 
gado de formular um codigo sanitario. N'essa re- 
união de sabios tornou-se notavel, e teve a glo- 
ria de vêr unanimemente approvadas muitas das 
opiniões e propostas que apresentou sobre varios 
pontos importantes discutidos no congresso. Ten- 
do sido ao mesmo tempo encarregado de exami- 
par os jardins botanicos e as granjas modelos, 
logo que regressou a Portugal occupou-se da or- 
ganisação do ensino agricola no nosso paiz, € 
concorreu poderosamente para que em 1852 sc 
decretasse essa organisação, instituindo-se o lus- 
tituto Agricola, de que foi nomeado director. 
Encarregado pela Academia Real das Seiencias 
de Lisboa de estudar o mal das vinhas na ilha 
da Madeira, foi a consulta por clle dirigida, pu- 
blicada no Diario do Governo, sendo este o pri- 
meiro trabalho d'este genero, que entre nós ap- 
pareceu impresso. Publicou-o depois, muito mais 
desenvolvido, nas Memorias da Academia. Em 
agosto de 1856, oceupando-se d'um trabalho so- 
bre a agricultura e economia rural da parte mais 
septentrional do Alemtejo, foi a essa provincia 
para obter os subsidios indispensaveis, e desen- 
volvendo-se ali a epidemia da Cholera-morbus, 
apezar de já por muito tempo estar afastado da 
clinica, tratou com o maior zelo e dedicação a 
gente da freguezia do Ribeira de Niza. Na Ga- 
zeta Medica de Lisboa vem a sua biographia, es- 
cripta pelo dr. Rodrigues de (Gusmão, sendo de- 
pois reprodnzida nas Memorias biographicas dos 
Medicos e Cirurgiões portuguezes, em 1558, de 
pag. 50 a 91. Na Revista contemporanea de 1851, 
tambem se encontra a sua biographia acompa- 
uhada de retrato, e no vol x do Jornal de horti- 
cultura pratica sendo escripta por A. M. Lopes 
de Carvalho, trazendo egnalmente o retrato. Bi- 
bliographia: Elogio historico do marquez de Va- 
lença D. José Bernardino de Portugal e Castro, 
saiu nas Memorias do Conservatorio Real de Lis- 
boa, tomo n, de pag. 53 a 59; Noticia biogra ph? - 
ca do dr. José Francisco Valorado, oferecida à 
sua viuva, Lisboa, 1350; Passeios no jardim bota- 
nico d'Ajuda; sairam na Jllustração, jornal uni- 
versal, a pag. 69, 16, 79, “1, 111, 1!5, 196, 144, 
145, 196 é 200; Guria e manual do cultivador, ou 
elementos de Agricultura; saiu no jornal A Epoca, 
nos tomos 1 e 11 publicados em 1348 e 184; fez- 
se segunda edição em separado, Lisboa, 1949; 
Discurso recitado na sessão solemne do Sociedade 
das Seiencias Medicas de Lisboa, pelo presidente, 
ete, Lisboa, 1345; Discurso recitado nu sessão so- 
lemne e anniversaria da Sociedade das Sciencias 
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Medicas de Lisboa, em 15 de junho de 195%, sendo , 
eleito presidente, ete.; inserto no Jornal da Socie- | 
dade, tomo xv, pag. 45 a 66; Considerações sobre | 
os principues obstaculos que se oppõem ao aperfei- 
qoamento da nossa agricultura, e sobre os meios de 
os remover, Lisboa, 1553; é um diseurso que foi 
pronunciado por oeeasião da inauguração do Ins. | 
tuto Agricola de Lisboa; Relatorio gobre os tra- 

balhos escolares, processos, operações e serviços ru- 

raes, instituídos no Instituto Agricola de Lisboa; 

Lisboa, 1854; Relatorio, etc... . no anno agrario 

de 1854 a 1855, Lisboa, 1895; Memoria sobre a 

molestiu das vinhas, Lisboa 1855, com estampas; 

saiu tambem no tomo 1, parte 2.º das Memorias 

da Academia, nova série, elasse 1.º; Discurso re- 

citado na sessão publica da Academia Real das 

Sciencias de 19 de novembro de 1856, servindo en- 

tão de vice-presidente da Academia, Lisboa, 1855; 

e no tomo 11, parte I das Memorias, nova série, 

classe 2.º; Elogio ao sr. Antonio Feliciano de Cas- | 
tilho, estudante do quarto anno de canones na Uni- 

versidade de Coimbra; no Jornal de Coimbra, u.º 

LXXXIX, parte 11, pag. 183; o autor era então es- 

tudante da faculdade ae Medicina; Passeio do 

emigrado no Pére La Chaise,em Paris, em 1837; 

na ftevista Universal, tomo vir, 1848, pag. 225; 

Discurso do sr. deputado José Maria Grande pro- 

nunciado na sessão (da camara dos deputados) de 

11 e 12 de fevereiro de 1846, Lisboa, sem data; 

tiragem em separado do que saira no respectivo 

Diario da camara; Relatorio dos trabalhos es- 

colares do Instituto Agricola durante o anno de 

1855 a 1856, Lisboa, 1857; Relatorio geral do ju- 

rado, relatorios especiaes, ete. ( Exposição da in- 

dustria em 1849), Lisboa, 1850; era elle o presi- 

dente do jury. Nos Diarios da Camara dos depu- 

tados e no Diario do Governo acham-se es seus 

discursos parlamentares, pronunciados em varias 

diseussões nas camaras legislativas, nas epocas 

em que d'ella fez parte. Na Collecção de Poesias 

recitadas na sala dos actos da Universidade, nas 

noites de 21 e 22 de novembro, em publica demons- 

tração de regosijo pelo feliz resultado do dia 17, 

1820, publicada em Coimbra, 1821, vem tambem 

alguns versos seus, assim eomo no Jornal de Coim- 

bra, n.º Lxxxu, parte 2.3, pag. 183, e na Revista 

Universal Lisbonense, tomo vn, pag. 225. Encon- 

tram-se ainda varios artigos em jornaes littera- 

rios e politicos. 

Grande. Extensa bateria ua villa da Praia, 
ilha de S Thiago, archipelago e provineia de 
Cabo Verde, Africa Oceidental. Está assente 
numa rocha esearpada, fronteira ao porto da 
mesma villa, e foi guarneeida eom a artilharia 
da fragata Diana, naufragada na ponta Teme- 
rosa da referida ilha, em 1313, Por detraz d'esta 
bateria, que foi mandada construir por D. Anto- 
nio de Leneastre, governador da provincia, ha um 
pequeno fortim que serve de arrecadação e paiol. 
| Ribeira da ilha de Santo Antão, na provincia 
de Cabo Verde. | Ilhéo situado no Oeeano Atlan- 
tico, ao N e defroute da ponta do Incenso, na 
ilha Brava, provincia de Cabo Verde. E'o maior 
dos ilhéos do Rombo e está inculto; uo entretan- 
to produz espontaneamente algum algodão e ur- 
zella. || Monte ou pieo situado no eentro da ilha 
de Santa Luzia na provineia de Cabo Verde, || 
Bahia da ilha de S. Vicente, ua mesma provin- 
eia. E' de fórma eireular, e nas suas margens es- 
tá edificada a cidade do Mindello. 
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Grandella (Francisco de Almeida). Commer- 
ciaute e iudustrial, proprietario dos Armazens, 
que eom o seu nome opulentam a eapital. À sua 
obra é um ex: mplo frisantissimo de quanto po- 
dem um trabalho perseverante, un genio empre- 
hendedor e uma rasgada iniciativa. Os Armazens 
Grandella são um estabelecimento grandioso, e 
uma verdadeira instituição commereial, Ainda 
simples eaixeiro, o sr. Grandella, eom alguns 
seus collegas, iniciou o movimento para se al- 
cauçar o deseanço hebdomadario, fundando para 
isso o jornal O Domingo. Mais tarde, em reforço 
da mesma idéa, pugnou por ella auxiliando a sua 
defeza pelo jornal Federação Commercial. Como 
patrão, tem mantido os mesmos prineipios de so- 
lidariedade para com o seu numeroso pessoal, di- 
minuindo-lhe as horas de trabalho e observaudo 
o deseanço ao domingo. A” sua inieiativa se de- 
vem as fabricas de S. Domingos de Bemfica e de 
Telbeiras, que fornecem artigos de malha, sa- 
bões, ete., para os Armazens, e empregam muitos 
operarios. Junto da primeira construiu um bair- 
vo, composto de habitações eommodas e hygieni- 
eas, bem como uma escola a que deu o nome do 
deputado republicano dr. Affonso Costa. O sr. 
Grandella não desdenha as boas artes uem as let- 
tras, cultivaudo ambas com esmero. No seu gabi- 
nete de trabalho tem pintado alguns quadros 
apreciaveis, e o seu nome tem subseripto varios 
artigos litterarios em diversas publicações. O seu 
perfil biographieo encontra-se no Jornal das Se- 
nhoras, junho de 1:05. Os principaes jornaes de 
Lisbna lhe teem dedieado varios artigos de ho- 
menagem, pela ultima ampliação dos seus Arma- 
zens, em 8 de abril de 1907. 

Grandes (Montc da dos). Na freg. de N. S. do 
Pé da Cruz, de Sauta Cruz, cone. de Almodovar, 
distr. de Beja. 

Grandola. Villa da prov. da Extremadura, sé- 
de de cone. e de eom., distr. e rel. de Lisboa, 
bisp. de Beja. Dista 88 kilom. da séde do distri- 
eto; 22 de Aleacer do Sal; e 25 de S. Thiago do 
Cacem. Tem uma só freguezia. Orago, Nossa Se- 
nhora da Assumpçiio. Pertenee á 1.º div. mil. é 
ao 4º distr. de reserva 
do exercito, com a séde 
em Lisboa. O cone. eom- 
prehende 7.861 habitan- 
tes, sendo 4256 do sexo 
mase. e 3.605 do femini- 
uo. Às freguezias são as 
seguintes: Azinheira dos 
Barros (N. 8.º da Coneci- 
ção), com 1.032 hab.: 603 
do sexo masc. e 42) do 
fem,; Grandola (N. Se 
da Assumpção) eom 3.703 
hab.: 2061 do sexo mase. 
e 1.612 do fem; Melides 
(S. Pedro), eom 2.098 
hab.: 1.013 do sexo mase. 
e 1.050 do feminino; i 
S. Mamede do Sádão (S. Mamede), com 312 hab.: 
160 do sexo masc. e 152 do fem.; Serra (Santa 
Margarida), com 716 hab: 334 do sexo mase. e 
332 do feminino. Antigamente estas freguezias 
perteueiam todas ao arcebispado de Evora. A 
villa de Grandola está situada na planicie a O 
da serra do mesmo nome, na margem da ribei- 
ra Corona. No principio do seeulo xvr não passa- 
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Brazão da villa de Grandola 
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va de uma insiguificante aldeia, pertencendo à 
comarea de Setubal e ao termo de Aleacer do 
Sal, D. Jorge de Lencastre, duque de Coimbra, 
filho legitimado de D. João ll, sendo muito in- 
clinado aos exercicios venatorios, vinha com fre- 
queneia fazer caçadas à serra de Grandola, on- 
de então havia muita caça grossa e miuda. E 
tanta predilecção tomon ao sitio que mandou fa- 
zer um palacio nas faldas da serra, junto å refe- 
rida aldeia, e ali assistia a maior parte do anno. 
Como Grandola era então do termo de Aleaeer 
do Sal, D. Jorge, desejando tornal-a independen- 
dente, pediu a D. João IH o fôro de villa para a 
sua aldeia, o que o rei lhe concedeu, em 1543. 
Conta-se, como pretexto ou causa prineipal para 
que o duque pedisse o foro de villa, o facto se- 
guinte: Achando-se D, Jorge um dia á janella do 
seu palacio, olhando para a matta que lhe ficava 
em frente e proxima, um furioso e corpulento ja- 
vali, rompendo com furia o matto, veio esbarrar 
ao terreiro do palacio. O duque, apenas o viu, cha- 
mou nelos creados e vassallos, e saiu a montear o 
Javali. Faltou-lhe, porém, o nais destro e ousado 
dos seus monteiros, co animal escapon O monteiro 
faltara por ter de comparecer a uma audiencia ju- 
dicial em Aleacer do Sal, para a qual fôra citado, 
e à euja jurisdieção pertencia Grandola. O du- 
quê, para evitar a repetição d'estes casos, pedin 
a D. João III o foral de villa e justiças proprias 
para Grandola. D. Jorge era muito rico, pelo que, 
tomando a peito o progresso da villa, em pouco 
tempo mandon edificar mnitas e boas casas de 
habitação. No foral eram concedidos muitos pri- 
vilegios, o que eoncorreu bastante para o rapido 
incremento da povoação Como o duque vivia com 
grande fausto e consideração, tinha grande auto- 
ridade; como principe e grão-mestre da ordem de 
S. Thiago, conseguin facilmente attrabir á sna 
villa algumas familias nobres e ricas, que edifi- 
caram aqui boas casas de residencia permanente. 
Pelas razões que presidiram ao seu engrandeei- 
mento, « por ser povoação moderna, Grandola é 
una das villas mais regularmente edificadas. As 
suas ruas principaes são bem alinlradas, bem eo- 
mo as travessas que as cortam. Aceiadissima, 
com as suas casas esmeradamente caiadas, com 
boas praeas e alguns bons edificios, impressiona 
agradavelmente o visitante. Os paços do conce- 
lho, situados na praça de D. Jorge, conservam 
ainda um antigo campanario, pois que Grandola 
mantem algumas euriosas velharias. O sino mu- 
nicipal sôa por motivos diversos; chama á sessão 
os vereadores, e annuncia à população que che- 
gou peixe à terra. Na camara existem ainda um 
antiquissimo estandarte ricamente bordado e as 
varas vermelhas que, nas oecasiões solemnes, em- 
punhavam os representantes da villa. Tem esta 
por arnias a cruz da orden de Christo. A egreja 
matriz era muito pequena e velha, e Ð. Jorge 
veeconstruiu-a e ampliou-a com inagnificeneia. E" 
dedicada a N. 5.º da Assumpção, mas a antiga 
ermida tinha a invocação de N. S. da Abenda- 
da. Ínteriormente, é digna de nota a grade do 
côro. À irmandade do Santíssimo, creeta n'esta 
egreja, possue entre outras alfaias uma magnifica 
custodia de prata donrada, cinzelada, que foi 
doada pelo dnque de Coimbra, cujo brazão se vê 
uo pé. Tem de peso cerca de onze kilos. À paro- 
chia teve primitivamente prior e dois beneficia- 
dos, todos freires de 5. Thiago, providos pelo 
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mestre da ordem, mas o areebispo de Evora, D. 
José de Mello, usurpou-lhe esta regalia. Quando 
a Mesa da Consciencia e Ordens apresentava o 
prior, tinha este 240 alqueires de trigo, 90 de ce- 
vada e 103000 réis em dinheiro. Ha na villa mais 
quatro cgrejas: S. João Baptista, S. Domingos, 
S. Sebastião e S. Pedro, collocadas em quatro 
pontos oppostos, de modo qne fórmam uma eruz, 
ficando a paroehia no centro. A misericordia e o 
hospital estão situados em frente do antigo pa- 
lacio do duque. À egreja da Misericordia é re- 
vestida interiormente de antigos e bons azulejos. 
A ermida de S. Sebastião tem uma historia cu. 
riosa: Era ali venerada uma imagem milagrosa 
de Santo Estevão, que preservava da peste os 





Misericordia e hospital 


habitantes de Grandola. Os povos de Aleacer do 
Sal, invejosos da virtude do santo, e padecen- 
do o flagello, furtaram a imagem. Us grandolen- 
ses contormaram-se, «, buseando novo santo que 
lhes valesse, receberam na ermida a imagem de 
S. Sebastião. Em 1727, fundou-se na villa, sob a 
invocação de N. 5.º dos Anjos, um hospicio para 
agasalho dos frades agostinhos descalços. À an- 
tiga casa ainda existe, perdida a feição primiti- 
va, nnm dos extremos da villa, no terreiro a que 
o povo chama — Rocio dos Frades Em 1679 fun- 
don se em Grandola um eelleiro commum, como 
os havia em Evora e Beja, para fazer empresti- 
mos de trigo aos lavradores pobres, recebendo 
depois, na mesma especie o capital e um juro 
modico. A villa foi commenda dos duques de 
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Aveiro, passando depois aos narquezes de Fer- 
reira e dugnes de Cadaval. Teve capitão-inór e 
tres companhias de ordenanças. Era defendida 
por seis fortalezas: S. João Baptista, S. Domin- 
gos, S. Sebastião, S. Pedro, Nossa Senhora da As- 
sumpção, e a que depois serviu de armazem de 
munições. Os condes de Santa Cruz eram os al- 
caides-móres da fortaleza. Junto da villa passa o 
rio Davino, com as suas margens arborisadas, 
vindo desaguar no Sado, depois de fazer traba- 
lhar varias azenhas. E" tambem proximo o cele- 
bre Borbolegão, grande olho de agua, que nasce 
a 3 kilometros de distaucia, formando logo o rio 
Arcão, que desagua em Sines. A ponte dos Aiva- 
dos e a lagõa Diabroria são outras curiosidades 
naturaes, Abundam no termo da villa os nanan- 
ciaes de boa agua. O rio Sado tambem passa a 
pequena distancia, o que torna aprazivel e fertil 
aquella região. N'ºella se vêem vinhas, hortas, 


olivacs, campos de trigo e bosques de carvalhos | 


e sobreiros. Cria-se aqui muito gado, principal- 
mente suino, O que constitue um grande ramo de 
commercio. Ha em Grandola feiras importantes: 
de gado suino, todos os domingos dos mezes de 
dezembro, janeiro e fevereiro; de gado bovino, 
uma das mais concorridas do sul do paiz, no ulti- 
mo domingo de agosto. Junto à villa, sobre a 
Varzea das Vinhas, ha um sitio chamado Castel- 
lo, onde se vêem ruinas de um antigo edificio. 
Para o S, está um outeiro, onde existe a capella 
de N. S> da Penha de França, fundada em 1700, 
Quando se andavz a fazer esta capella, appare- 
ceran nos alicerces moedas de ouro romanas. 
Mais adeante, está o sitio chamado Corte Galle- 
9º. onde se vêem tambem ruinas de antigas for- 
tificações e muitos canos de agua soterrados e 
que iam ter ao sitio denominado a Jeprezu, de 


cnja agua se aproveitava os habitantes para | 


fazerem moer as suas azenhas. A mina de cobre 
a 8 kilometros da villa, no monte chamado da 
Caveira, na serra das Algares, data do tempo dos 
romanos. No reinado de D. João V, sendo inspec- 
cionada a mina por peritos, fôram encontrados 
os pocos romanos e extensas galerias, que em 
1861 já se encontravam desentulhados. Em 1623 
foi a exploração da mina da Caveira concedida à 
Antonio Varão. Dá-se na serra das Algares, com 
as suas famosas grutas, a singularidade de serem 
potaveis e muito boas todas as aguas que bro- 
tam pelo lado do sul, ao passo que neuhuma é 
potavel das que rebentam do lado do norte. Ha 
na villa bons estabelecimentos municipacs : 
matadouro, cemiterio, quartel, escolas para am- 


bos os sexos; theatro, est. postal e tel., com | 


serviço de emissão e pagamento de vales do 
correio e telegraphicos, cobrança de recibos, 
letras e obrigações e serviço de encommeudas. 
Tem agencias: do banco Economia Portugueza; 
das companhias de seguros Tagus, Reformado- 
ra, Probidade e Portugal. associações: Monte- 
pio Grandolense; Gremio Artistico Grandolense, 
Sociedade recreativa grandolense; notario, advo- 
gado, ete. || Bibliographia : As cidades e villas, 
que teem brezão d'armas, por Vilhena Barbosa ; 
Portugal Antigo e Moderno, por Pinho Leal; 
Grandola, artigo do sr. Julio Palmeirin, no 
Brazil- Portugal, vol. 11, pag. 185; ete. 

Grangcio. linseada da costa do distr. de Ben- 
guella, na prov. de Angola. Fiea a S O,cé 
pouco batida pelas vagas do Oceano. 
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Granhāo. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Paço Vedro de Magalhães, cone. de Ponte da 
Barca, distr. de Vianna do Castello. 

Granja (Antonio Barreto Ferraz de Vascon- 
cellos, 1.º visconde da). Gran-eruz da ordem de 
5. Thiago, commendador da de Christo, par do 
reino, ministro de Estado, juiz relator do Su- 
premo Conselho de Jnstiça Militar, ete. N. em 
Aveiro a 23 de maio de 1789; fal. a 27 de abril 
de 1861. Era filho do desembargador Casimiro 
Barreto Ferraz de Vasconcellos, e de D. Ange- 
lica Margarida Pereira. Tendo obtido dispensa 
da edade, matriculou se na Universidade de 
Connbra no anno de 1804, e depois d'um curso 
muito distincto, fez a sua formatura em Leis em 
1809. Serviu algum tempo como voluntario no 
batalhão academico, e em junho de 1810 foi no- 
meado juiz de fóra de Obidos e das Caldas da 
Rainha; em 1815 foi despachado corregedor do 
crime do bairro dos Romulares, de Lisboa, e em 
1818 syndico do senado da camara da mesma ci- 
dade. Contribnindo aetivamente para o bom exi- 
to da revolução de 1820, teve em 1821 a nomeação 
de desembargador da relação do Porto. Quando 
caiu a Constituição em 1823, deramn-lhe a apo- 
sentação, mas logo depois.do juramento da Carta 
Coustitucional, em 1826, foi reintegrado. Emi- 
grou em 1829 para França, e só regressou a Por- 
tugal, quaudo soube que o exereito liberal havia 
desembareado nas praias do Mindelo. Em de- 
zembro de 1832 foi uomeado presidente da rela- 
ção do Algarve e provincias do sul do reino que 
fôssem reconhecendo o governo da rainha D. 
Maria 11, com poderes para nomear todas as au- 
toridades judiciaes messas provincias, e em 19 
de setembro de 1833 foi despachado presidente 
da relação de Lisboa. Em 24 de setembro de 1834 
tomou parte no ministerio presidido pelo duque 
de Palmella, ficando a seu cargo a pasta da jus- 
tiça, conservando-se até 23 de abril de 1335, em 
que pediu e obteve a sna exoneração. Não adhe- 
rindo á revolução de setembro de 1836, demit- 
tiu-se de todos os cargos publicos que exercia, e 
retirou-se à vida particular, ficando afastado da 
politica até 1838, anno em que o circulo de 
Vianna do Castello o elegeu seu deputado. Já 
havia representado anteriormente em córtes o 
circulo de Evora. A carta régia de 27 de maio 
de 1842 e clevou ao pariato, e em setembro d'es- 
se anno foi nomeado primeiro relator do Supre- 
mo Conselho de Justiça Militar, cargo que exer- 
ceu até fallecer. O titulo de visconde da Granja 
foi concedido em duas vidas, por D. Maria 1J, 
por decreto de 13 de agosto de 1847. Casou em 
25 de julho de 1813 com D. Maria Bibiana Sa- 
chetti, filha unica de Bernardo Xavier Barbosa 
Sachetti, desembargador da Casa da Supplica- 
ção, e de DP. Maria Thereza Claudina da Purifica- 
ção. 

Granja (Casimiro Barreto Ferraz Sachetti, 
2.º visconde da). Fidalgo cavalleiro da Casa Real; 
par do reino por successão de seu pae, de que 
prestou juramento e tomou posse na sessão da 
respectiva camara, a 31 de março de 1861; com- 
mendador da ordem de Christo ; addido honora- 
rio da Legaçião de Paris. N. a 8 de dezembro de 
1316, e é já fallecido. Era filho dos 1.:º* viscon- 
des da Granja (V. o artigo antecedente). Cason 
em 25 de junho de 1846 com D. Maria Augusta 
de Faria Barreto Villas Boas, filha de Balthazar 
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de Faria Barreto Villas Boas, fidalgo da Casa 
Real, e de D. Joanna Felicia de Vasconcellos. O 
titulo foi em verificação de vida, renovado por 
deereto de 3 de abril de 1840. 

Granja (Quinta da). Antiquissima proprieda- 
de sita na freg. de Villa-Nune, eone. de Cabe- 
ceiras de Basto, distr. administrativo de Braga. 
Compõe-se esta quinta de seis casaes denomina- 
dos Granja de Dentro, Granja de Fóra, Valle, 
Serra, Rossada e Moroussós, formando um ver: 
dadeiro dominio pela arca, valor e produeção dos 
seus terrenos. I’ servida pela estrada districtal 
N. 40, lanço do Arco de Baúlhe a Fermil, que a 
atravessa na sua parte superior, e limitada ao 
fundo pelo rio Tamega. O caminho de ferro do 
Valle do Tamega, no sen proseguimento de Ama- 
rante para Cavez, terá egualmente de atraves- 
sal-a. Os seus vinhos são dos melhores da região 
de Basto e fôóram premiados na exposição inter- 
nacional de Paris em 1889, unica a que concor- 
reram ; e a laranja e azeite que produz são afa- 
madissimos e procurados como uma verdadeira 
especialidade. E" esta quinta solar dos Teixeiras 
Machados, cujo ultimo representante é a se- 
nhora D. Sophia Adelaide Machado Tavares de 
Vasconcellos, residente na quinta das Cortinhas 
em Cavez. V. Cortinhas (Quinta das). E' tradi- 
ção sceular, que Brizida Teix.ira, dona nobre 
da villa de Murça, em Traz-os-Montes, casara 
por amor com um homem do povo ehamado Nu- 
uno, e qne o pac d'ella, despeitado e irado por 
causa d'esse casamento, a expulson da casa pa- 
terna. D. Brizida e marido vieram para o logar 
onde hoje demora o casal de Moroussós (morou 
só) da quinta da Granja junto ao rio Tamega, 
ahi construiram casa e grangearam terras, e, ha- 
vendo por doação do imperante ou assenhorcan- 
do-se por seu motu proprio d'uma grande porção 
de terreno então completamente deshabitado e 
abandonado, cercaram com parede uma area 
enorme, que ficou formando a herdade ou quinta 
do Nuno (villa Nuni), e hoje constitne toda a 
freg. de Villa Nune. À confirmar esta tradição 
restam da parede, ainda hoje, vestigios bem pa- 
tentes e manifestos, que, partindo do rio Tame- 
ga, pcela extremidade sul e poente do easal de 
Moroussos, que é tambem o limite da freg. de 
Villa Nune com a de Canedo, do conce. de Celo- 
rico de Basto, seguem d'ahi ao alto do Monte 
da Rasa, e d'este pela Pedra da Cnnha á lomba 
da serra da Espiga, voltando a fechar no mes- 
mo rio Tamega. Eram as aguas vertentes de 
toda uma bacia magnificamente exposta aa 
meio dia e abrigada de todos os ontros lados. 
Mas, além d'estes vestigios, e corroborande de 
modo authentieo a tradição, ha ainda um do- 
cumento historico que põe o facto a toda a luz. 
Em 1210, reinando D. Affonso Henriques, Domna 
Maria Nuniz, filha d'aquelle Nuno, doou ao 
convento de Sancti Michaelis de Refugio, hoje 
São Miguel de Refojos de Basto, = «heredita- 
tem integram, quam habco in villa Nuni, cum 
snis terminis», etc. = (V. as Dissertações Chro- 
nogicas e Critiens» de Joño Pedro Ribeiro, do- 
cumento numero xın, paginas 253 e seguinte, 
do primeiro vol. cdição de 1810. De facto to- 
dos os terrenos de Villa Nune cram foreiros 
ao convento benedictino de 5. Miguel de Refo- 
jos, autes da sna extincção. Vê-se do archivo 
da familia Teixeira Machado, que, sem inei- 
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dente digno de especial menção, continuou a sue- 
cessão d'ella até que Antonio Machado de En- 
tre lomem e Cavado e familiar do infante D. 
Fernando, o Santo, filho d'el-rei D. João 1, ca- 
sou eom D. Monica Teixcira Ferreira, então 
senhora dos casaes de Moroussós, Granja c ou- 
tros. Continuou a successão d'esta familia, sem 
nunca abandonar o seu antigo solar nem que- 
bra de geração, com mais ou menos bens sc- 
gundo os mil incidentes a que o curso do tempo 
tão longo a sujeitou, até que Manuel José 
Teixeira Machado Leite Lobo casou, em 1794, 
eom D. Maria de Jesus Machado de Meirelles 
Leite, sua parenta e visinha, reunindo nova- 
mente a quinta da Granja que, ha muitos an- 
nos, partilhas entre a família, traziam dividi- 
da. Este Manuel Machado, bisavô da actual 
unica representante da familia que aeima refe- 
rimos, tirou carta de brazão d'armas de nobreza 
e fidalguia que lhe foi concedida por earta régia 
de 13 de janeiro de 1796, da qual consta a sua 
nobre aseendencia. Esta carta régia está regis- 
tada a fl. 109 v. do livro v do Registo dos Bra- 
zões, existente na Torre do Tombo. 

Granja. Pov. e freg. de S. João Baptista, da 
prov. da Beira Baixa, conc. e com. de Trancoso, 
distr. e bisp. da Guarda; 497 hab. e 128 fog. 
Tem esc. do sexo fem. A pov. dista 7 k. da séde 
do eonc. c passa-lhe proximo a ribeira de Mas- 
sueime. O abbade de Santa Maria de Guimarães, 
da villa de Trancoso, apresentava o cura, que 
tinha 155000 réis de congrua e o pé d'altar. À 
pov. pertence å 2.º div. mil. e ao distr. de re- 
crut. e res. n.º 12, com a séde em Trancoso. || 
Aldeia e freg. de S. Braz, da prov. do Alemtcjo, 
conc. de Mourão, com. de Moura, distr. e arceb. 
de Evora; 1:120 hab. e 355 fog. lem ese. do 
scxo mase. e est. post. com serviço de eneom- 
mendas, permutando malas com Mourão. A pov. 
dista 13 k. da séde do conc. e está situada na 
estrada de Mourão a Ficalho, proximo da mar- 
gem esquerda da ribeira Guadelim. À Mesa da 
Consciencia e Ordens apresentava o capellão, 
que tinha alguns generos. À terra é fertil, prin- 
cipalmente em cercaes, e pertence Á 4.º div. mil. 
e ao distr. de recrut. e res. n.º 11, com a séde 
em Setubal. || Pov. e freg. de Santa Maria, da 
prov. de 'Traz-os-Montes, conc. e com. de Boti- 
cas, distr. de Villa Real, arceb. de Braga ; 486 
hab. e 116 fog. Tem correio com serviço de pos- 
ta rural. A pov. dista 2 k. da séde do cone. e 
fica situada na estrada de Boticas a Chaves. O 
D. abbade do convento da ordem de S. Bernar- 
do, de Bouro, apresentava o vigario, que tinha 
705000 réis annuacs. À pov. pertence á 6.º div. 
mil. e ao distr. de recrut. e res. no 19, com a sé- 
de em Chaves. | Pov. e fog. de S. Sebastião, da 
prov. da Beira Alta, cone. de Penedono, com. de 
Meda, distr. de Vizeu, bisp. de Lamego, 473 hab. 
e 128 fog. Tem eorrcio e esc. do sexo fem. A 
pov. dista 3 k. da séde do conc. c está situada 
na estrada de Penedono a S. João da Pesqueira. 
Pertenece à 2º div. mil. e ao distr. de reernt. e 
res. n- 9, com a séde em Lamego, Granja foi an- 
nexada ao cone. de Méda pelo decreto de 7 de 
setembro de 1895, que aboliu o de Penedono, 
mas volton outra vez para o mesmo cone. que foi 
restaurado por decreto de 13 de janeiro de 1598, 
Į Pov. do conc. de Espinho, com., distr. e bisp. 
do Porto. Está sitnada na costa do Atlantico. 
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Começou a formar-se em 1854, e é loje uma pov. 
muito pittoresca, com habitações elegantes, de 
construcção moderna, chalets cercados de boni- 
tos jardins, club, e uma praia magnifica, que na 
epoca balnear é muito frequentada. Ha ua Granja 
a importante propriedade pertencente ao sr. 
bispo de Bethsaida c arcebispo de Calcedonia, 
D. Antonio Ayres de Gouveia; compõe-se d'uma 
grande quinta, palacio e capella, dedicada ao 
Espirito ranto Na Grauja ha est. post. e teleg. 
com serviço de encommendas, pcrmutando malas 
com a R. A. N.; estação do caminho de ferro, 
da linha do Norte, eatre as de Espinho e Valia- 
dares. Publicou se aqui o Jornal das Praias, de 
22 de agosto a 21 de outubro de 1985. A Granja 
tornou se eelebre por ter sido ali assignado o 
pacto de fusão de historicos e reformistas, que fi 
caram constituindo o partido progressista, a que 
se deu o nome de Granjola. || Logar da freg. de 
Campanhã, do bairro oriental do Porto, em vir- 
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| de Aveiro. || S. André, de Jou, conc. de Murça, 
distr. de Villa Real. || S. Thiago, de Labruge, 
conc. de Villa do Conde, distr. do Porto. || Sauta 


| čulalia, de Lauhezes, conc. c distr. de Vianna 


tude do decreto de 13 de janeiro de 1893, que o. 


desannesou da de Valbom, conc. de Gondomar, 
onde pertencia. || Pov. do cone., distr. e com. da 
Horta, bisp. de Angra do Heroismo, na ilha do 
Faial, Agõres. Está situada nos arredores da 
pov. da Feteira. | Povoações nas freguczias: 
Sauta Maria Maior c conc. de Alijó, distr. de 
Villa Real. || S. João Baptista, de Alpendurada, 
cone. de Marco de Canavezes, distr. do Porto. || 
S. Martinho, de Alvaredo, conc. de Melgaço, distr. 
de Vianna do Castello. || =anta Cruz, de Alva 
renga, conc. de Arouca, distr. de Aveiro. || S 
Salvador e cone. de Amares, distr. de Braga. || 
N. S> da Conceição, de Amendoa, cone. de Ma- 
ção, distr. de Santarem. || N S.º do O', de Ançã, 
conc. de Cantanhede, distr. de Coimbra. || S. An- 
dré, de Ancede, cone. de Baião, distr. do Porto. 


| S. Miguel, de Anreade, cone de Rezende, distr. | 


de Vizeu.||S. Thiago, de Anta, conc. de V. N. 
de Famalicão, distr. de Braga. || +. Bartlolomen 
e conc. de Arouca, distr. de Aveiro. || S. Lou- 
renço de Arranhó, cone. de Arruda dos Vinhos, 
distr. de Lisboa. || Nanta Maria, de Azias, conc 
de Ponte da Barca, distr. de Vianna do Castello. 
|| Sauta Maria de Azurara, conc. de Villa do Con- 
de, distr. do Porto. || Santa Maria Maior e conc- 
de Barcellos, distr. de Braga ||. Pedro, de Be- 
berriqueira, cone de | homar, distr. de Santa- 
rem. | S. Christovão, de Candomil, cone de Ama- 
rante, distr. do Porto. || N. 8.º do Monte, de Ca- 
parica, conuc. de Almada, distr. de Lisboa | 5 
Lourenço, de Carvide, cone. e distr. de Leiria. || 
S. Pedro, de Castellões, cone. de Macieira de 
Cambra, distr. de Aveiro. || S. Martinho, de Chris- 
toval, conc. de Melgaço, distr. de Vianna do 
Castello. | Sauta Chiistina, de Couto, conc. de 
Santo Thirso, distr. do Porto. | S. Thomé, de 
Covellas, conc. de Baião, do mesmo distr. IS 
Martinho, de Escapães, cone. da Feira, distr. de 
Aveiro. | 3 Pedro, de Este, conc. e aistr. de 
Braga. || O Salvador, de Fervença, conc. de Ce- 
lorico de Basto, do mesmo distr. ! Santa Chris- 
tina de Figueiró, conc. de Amarante, distr. do 
Porto. || S. Miguel, de Fornos de Maccira Dão, 
cone. de Mangualde, distr. de Vizeu || S. Thia- 
go, de Gagos, conc. de Celorico de Basto, distr. 
de Braga. | 5. Miguel, de Gandra, cone. de Pa- 


redes, distr. do Porto. | S. Thiago, de Goães, | 


conc. de Amares, distr. de Braga. || S. João Ba- 
ptista, de S. João de Ver, conc. da Feira, distr. 
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do Castello. || S. Martinho, de Lordello do Ouro, 
bairro occidental do Porto. || S. Felix, de Mari- 
nha, conc. de V. N. de Gaia, distr. do Porto. || 
Santa Marinha do Zezere, conc. de Baião, do 
mesmo distr. | S. Pedro, de Mões, conce. de Cas- 
tro Daire, distr. de Vizeu. || S. Estevão, de Mol- 
des, conc. de Arouca, distr. de Aveiro. || S. Pe- 
dro, de Monte de Fralães, conc. de Barcellos, 
distr. de Braga || 5. João Baptista, de Monte 
Real, conc, e distr. de Leiria. Tem caixa post. || 
Santa Maria, de Moreira, conc. de Monsão, distr. 
de Vianna do Castello. | Santa Marinha, de Nes- 
pereira, conc. de Sinfães, distr. de Vizeu. || S. 
Miguel, de Oliveira do Douro, do mesmo conce. 
e distr. | 5. Pelagio, de Ovadas, cone. de Re- 
zende, do mesmo distr., || S. Christovão c cone. 
de Ovar, distr. de Aveiro. || O Salvador, de Pa- 
| rada e Barbudo, cone. de Villa Verde, distr. de 
Braga. || 5. Christovão, de Parada de Curhos, 
couc. e distr. de Villa Real. || S. Miguel, de Pa- 
redes, cone. de Penafiel, distr. do Porto. || 3. Ro- 
mão, de Paredes de Viadores, conc. de Mareo de 
Canavezes, do mesmo distr. || Santa Maria, de 
Penha Louga, do mesmo conc. e distr. | S. Vi- 
cente, do Penso, conc. e distr de Braga. |i S. 
Martinho e cone de Pombal, distr. de Leiria. || 
S. Pedro, de Rates, conc. de Povoa de Varzim, 
distr. do Porto. || Sauta Martha, de KRefoios do 
Lima, conc. de Ponte do Lima, distr. de Vianna 
do Castello || S. Ubristovão, de Refoios de niba 
de Ave, cone. de Santo Thirso, distr. do Porto. || 
S. Pedro, de Rego da Murta, conc de Alvaia- 
zere, distr. de Leiria || S. Paio, de Requeixo, 
eonc e distr. de Aveiro || >. João Baptista, de 
Rio Caldo, cone. de Terras do Douro, distr de 
Braga || S. Christovão, de Rio Tinto, coue de 
Gondomar, distr. do Porto. į} S João Baptista, 
de Rocas do Vonga, conc. de Sever do Vouga, 
distr. de Aveiro. || 5 Nicolau, de Saldanha, cone, 
de Mogadouro, distr. de Bragança. || S. Thiago, 
de Sampriz, cone de Ponte da Barca, distr. de 
Vianna do Castello. t N. 3.2 d'Assumpção, de 
| Semide, conc. de Miranda do Corvo, distr. de 
| Coimbra. || S. Pedro, de Serreleis, cone. e distr. 
de Vianna do Castello. | S. Verissimo, de Tamel, 
conc. de Barcellos, distr. de Braga | Sauta Ma- 
ria Maior, de Tarouquella, cone. de Sintães, distr. 
| de Vizeu ||S. André, de Tellões, conc. de Ama- 
rante, distr. do Porto. || S. Christina de Tendaes. 
conc. de Sinfães, distr de Vizeu. || S. Thiago da 
Guarda, conc, de Ancião, distr. de Leiria. || >. 
Miguel, de Tresminas, cone. de Villa Pouca de 
Aguiar, distr. de Villa Real. [| N. S5. da Expe 
ctação, de Valladares, conc. de S. Pedro do Sul, 
distr. de Vizen. || S. Jorge, de Varzea, conce. de 
Felgueiras, distr. do Porto || 5. Verissimo, cone. 
de Amarante, do mesmo distr. || Herdade na freg. 
de Santa Maria e cone. de Extremoz, distr. de 
Evora. || Herdade na freg. de N S.a do Rosario, 
conc. de Alandroal, distr. de Evora || Quinta na 
freg. de N. 5.º da Purificação, de Cachoeiras, 
cone. de Villa Franca de Xira, distr. de Lisboa, 
ij Quinta na freg. de S. Pedro, de Jarmello. 
conc. e distr. da Guarda. || Roça da ilha de S. 
Thomé, na Africa Occidental. 
Granja de Alperiate. lov. na freg. de N. 5.º 
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Assumpção, de Vialonga, conc. de Villa Fran- 
ca de Xira, distr. de Lisboa. Tem correio com 
serviço de posta rural. D. João E doou e con- 
firmou a Martim Goncalves de Travaços a quin- 
ta da Granja de Alpcriate, por sua carta do ar- 
raial de Chaves, em 21 de abril de 1395, regista- 
da na chancellaria, livro I, fol. 174 v. Por conter 
varios esclarecimentos interessantes, reproduzi- 
remos os termos principaesda alludidacarta: A 
quantos esta carta virem fazemos saber que Mar- 
tim Goncalves de Travaços, nosso escudeiro nos 
disse que, sendo nós regedor e defensor d'estes 
reinos, lhe fizemos mercê e doação de uma quin- 
ta com suas marinhas, que é na Granja de Alpe- 
riate, termo da cidade de Lisboa, à qual foi de 
Diogo Domingues, seu sogro, pac de Catharina 
Dias, sua mulher; a quinta lhe tinha tomada el- 
rei D). Fernando, nosso irmão, a quem Deus per- 
dôe, por divida que lhe devia o dito Diogo o- 
iningues, do tempo que foi seu almoxarife, a qual 
quinta lhe démos por juro c herdade para elle 
dito Martim Gonçalves, e para a dita sua mulher, 
herdeiros e successores. Para esta descendencia 
póde vêr-se a pag. 142 do vol. ı da obra Fr. Gon- 
galo Velho, de Ayres de Sá, Lisboa, 1599, 

Granja de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções na freguezia de S. Paio de Melgaço e conc. 
de Melgaço, distr. de Vianna da Castello, || S. 
Pedro, de Merufe, conc. de Monsão, do mesmo 
distr. || S. Antonio, de Oliveirinha, conc. e distr. 
de Aveiro. 

Granja dos Casaes. Pov. na freg. de S Joño 
Degolado, de Terrugem, couc. de Cintra, distr. 
de Lisboa. 

Granja do Douro. Pov. na freg. de N. N.a 
das Neves, de Villarinho dos Freires, conc. de 
Peso da Regoa, distr. de Villa Real. 

Granja do Espinho. Pov. na freg. de 5. João 
Baptista, de Figueira de Lorvão, eonc. de Pena- 
cova, distr. de Coimbra. 

Granja e Estrada. Pov. na freg. de S. Mar- 
tinho, de Dume, eone. e distr. de Braga 

Granja de Fagilde Pov. na freg. de S. Mi- 
guel, de Fornos de Maceira Dão, conc. de Man- 
gualde, distr. de Vizeu. 

Granja da Gallinha. Pov. na freg. de S. Pe- 
dro, de Dois Portos, conc. de Torres Yedras, 
distr. de Lishoa. 

Granja de Jugueiros. Pov. na freg. de 5. 
Paio, de Portella, couc. de Penafiel, distr. do 
Porto. 

Granja do Marquez. Pov. na freg de N. S° 
da Purificação, de Montelavar, conc. de Cintra. 
distr. de Lisboa. Tem correio com serviço de 
posta rural. 

Granja do Monte Secco. Pov. na freg. de S. 
Clemente c conc. de Loulé, distr. de Faro. 

Granja do Mucari. Pov. do cone. de Amba- 
ca, distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Granja Nova. Pov. c freg. de S Sebastião, 
da prov. da Beira Alta. conc. de Tarouca, com. 
de Armamar, dietr. de Vizeu, bisp. de Lamego; 
St hab. e 230 fog Tem escolas para ambos os 
sexos, est. post. e feira no terceiro sabbado de 
cada mez. A pov., dista 2 k da séde do cone. O 
abbade do Salvador, de Penedono, apresentava 
o cura, que tinha ISS000 réis de congrua e o pé 
d'altar. À terra é fertil e pertence 4 2º div. mil 
e ao distr. de recrut. e res. n.º 4, com a séde em 
Lamego. lira do concelho de Mondim da Beira, 


“ss 






que se aboliu por decreto de 26 de junho de 1896, 
sendo então annexada ao de Armamar, passando 
depois ao de Tarouca, que, tendo sido egualmen- 
te abolido, foi restaurado por decreto de 13 de 
janeiro de 1593. | Povoações nas freguezias: San- 
ta Catharina, conc. das Caldas da Kainha, distr. 
de Leiria. t Santa Marinha e conc. de Ribeira de 
Pena, distr, de Villa Real, 

Granja de Oleiros. Pov. na freg. de S, Pela- 
gio, de Rua, conc. de Moimenta da Beira, distr. 
de Vizeu. 

Granja do Paiva. Pov. na freg. de N. S.* da 
Corrcdoura, de Caria, conc. de Moimenta da Bei- 
ra, distr. de Vizeu. 

Granja da Paradella. Fov. na freg. de San- 
ta Maria e cone. de Loures, distr. de Lisboa. 

Granja e Presa. Pov. na freg. de S. Adrião, 
de Duas Egrejas, conc. de Penafiel, distr. do 
Porto. 

Granja do Rio. Pov. na freg. de N. S.. da 
Expectação, de Lorvão, cone. de Penacova, distr. 
de Coimbra. 

Granja de São Pedro. Pov c freg. de Santa 
Marinha, da prov. de 'Traz os-Montes, que está ho- 
je annexa à de S. Pedro, de Silva, cone. de Miran- 
da do Douro, distr. de Bragança. O abbade de 
Villar Sêcco apresentava o cnra, que tinha 65000 
réis de congrua e o pé d'altar. * 

Granja do Thedo. Villa c freg dos Santos 
Faustino e Jovita, da prov da Beira Alta, conc, 
e com. de Tabuaço, distr. de Vizeu, bisp. de La- 
mego; 465 hab. e 12t fog. "Tem escolas d'ambos 
os sexos, e correio com serviço de posta rural. 
A villa dista 6 k. da séde do cone. e está situada 
entre dois montes, e é banhada pelo rio Thedo. 
Até ao anno de 1855 foi do cone. de S. Cosmado, 
que então se supptimiu, c o vigario d'aquella fre- 
guezia apresentava o vigario, que tinha 245000 
réis e o pé d'altar. Pertence á 2.º div. mil e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 9, com a séde em La- 
mego. 

Granja do Ulmeiro. Pov. e freg de S. Ga- 
briel, da prov. do Douro, cone e com. de Soure, 
distr. e bisp. de Coimbra; 842 hab. e 180 fog. 
Tem escola do sexo fem. e correio com serviço de 
posta rural. A pov. dista 12 k. da séde do cone. 
e está situada proximo do rio Mondego. A Mesa 
da Consciencia e Ordens apresentava o vigario, 
que tinha 1205000 réis. A pov, pertence à 3º 
div. mil. e ao distr. dc recrut. e res. n.º 15, com 
a séde em Thormar. 

Granja Velha. Pov. na freg. de Santa Mari- 
nha e cone. de Ribeira de Pena, distr de Villa 
keal. 

Granjal. Pov. c freg- de N. 5º das Candeias, 
da prov. da Beira Alta, eane. de Sernancelhe, 
com. de Moimenta da Beira, distr. de Vizeu, 
bisp. de Lamego; 728 hab. e 1-6 fog. Tem esco- 
las d'ambos os sexos e correio cam serviço de 
posta rural. A pov. dista 5 k. da séde do cone. e 
está situada junto À margem esquerda do ria Ta- 
vora. Pertence à 2.º divisão mil. e ao distr. 
de res. n.º 9, com a séde em Lamego. || Povoa- 
ções nas freguezias: N. S* da Misericordia, de 

zellas, conc. de Cintra, distr. de Lisboa.) N 5: 
d'Assumpção, de Treixedo, cone. de Santa Com- 
ba Dão, distr. de Vizeu. || 5. André, de Victori- 
no dos Piães, conc. de Ponte do Lima, distr. de 
Vianna do Castello. 

Granjão (antonio Botelho Teixeira, 1.º barão 
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e 1.º visconde de). Moço fidalgo com exercicio, por 
alvará de 16 de março de 1864; abastado proprie- 
tario do concelho de Mesão Frio. Nasceu em Oli- 
veira do Douro a 4 dc fevereiro de 1503, fal. em 
1896. lira filho de Manuel Botelho Teixeira, ba- 
charel formado em Canones pela Universidade de 
Coimbra, e de sua mulher, D. Maria Ignacia Tei- 
xeira. Casou cm 1857 com Ð. Carlota de Albu- 
querque Pimentel e Vasconecllos, filha de Luiz 
d'Albnquerque Pimentel e Vasconcellos, fidalgo 
cavalleiro da Casa Real, e de sua mulher, D. Ma- 
ria Maxima do Abranches Bôto. O titulo de ba 

rão foi concedido por decreto de 7, e carta de 14 
de maio de 1867; o de visconde por decreto de 
24 de abril, e carta de 19 de junho de 1879. 

Granjão. Povoações nas freguezias: 5. Salva- 
dor, de Paderne, cone. de Melgaço, distr, de 
Vianna do Castello || S. Mamede, de Villa Ma- 
rim, cone. de Mesão Frio, distr. de Villa Real. 

Granjas. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Paços, conc. de Melgaço, distr. de Vianna do 
Castello. 

Granjas das Fontes. Pov. na freg. de S. Mi- 
guel, de Carregueiros, cone. de Thomar, distr. de 
Santarem. 

Granjeiros (Casal dos). Na freg. do Espirito 
Santo, de Laudal, conc. das Caldas da Rainha, 
distr. de Leiria. 

Granjinha. Pov. c freg. de S. Pedro das 
Aguias, da prov. da Beira Alta, oouc, e com. de 
Taboaço, distr. de Vizeu, bisp. de Lamego; 258 
hab. e 83 fog. Tem escola do sexo fem. e correio , 
com serviço de posta rural. A pov. dista,i k. da 


vora. Pertence å 2.º div. mil. e ao distr. de recrut. 
e res. n.º 9, com a séde em Lamego. || Povoações 
nas freguezias: N, S.a da Conceição, de Cever, 
conc. de Moimenta da Beira, distr. de Vizeu. || 


| 
séde do conc. e está situada proximo do rio Ta- 


S. Domingos, do Valle de Anta, conc. de Chaves, 
distr. de Villa Real. 

Grão-mestre. O dignitario principal on chefe 
d'uma ordem de cavallaria, geralmente o sobe- 
rano. || Titulo do chefe principal das differentes 
ordens maçonicas. 

Grão-Pará e Maranhão (Companhia do). 
Celebre companhia de commercio e colonisação 


do reinado de D. José I. A sua creação foi a| 


resultante de factos que successivamente se dé- 
ram nos territorios do Grão-Pará e Maranhão. 
Em 1752, por uma provisão do Conselho Ultra- 
marino, fôram autorisados os moradores do Pará 
a constituir uma cumpanhia para o resgate dos 
escravos africanos. Foi o governador d'agnella | 
capitania do Brazil, Francisco Xavier de Men- 
donça Furtado, irmão do marquez de Pombal, 
quem primeiro intentou a organisação de uma com- 
pauhia, para a qual só conseguiu obter a subscri- 
pção de J:000 cruzados. Procurou-se então rea- 
lisar o projecto na metropole. Em 15 de feverei- 
ro de 1/5t veiu iresse sentido uma representa- 
ção, dirigida a cl-rei pelos habitantes da zapita- 
uia do Grão Pará. Em presença d'esta represen 
tação conseguiu o marquez de Pombal que va- 
rios negociantes da praça de Lisboa tomassem a 
resolução de constituir uma companhia, que as 
mesmo tempo desenvolvesse o commercio e con- 
corresse para melhorar as condições economicas 
do reino. Formuladas as condições da instituição 
fôram ellas approvadas por alvará de 7 de junho 
de 1755. Nos termos da sua instituição formava 
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a companhia um corpo politico, composto de um 
provedor, oito deputados e um secretario; lha- 
vendo tambem seis consclheiros. O provedor e 
deputados deviam ser commerciantes portuguc- 
zes, que tivessem 10:000 cruzados de interesse 
na companhia, pelo menos, As eleições seriam 
feitas pelos accionistas possuidores de 5:000 ern- 
zados cın acções, ou mais O governo da compa- 
nhia seria immediato ao rei, independente de to- 
dos os tribunaes, e teria jurisdicção plenaria so- 
bre os ofliciaes ao seu serviço. Junto d'ella ha- 
via um jniz couservador com jnrisdieção privati- 
va. O commercio das capitanias do Grin-Pará c 
Marauhão seria privilegio da companhia por vin- 
te annos. As isenções cram grandes e nume- 
rosas. N'esta cpoea existia em Lisboa uma espe- 
cie de associação commercial, a Mesa do Bem 
Commum dos homens de negocio. Representou 
ella respeitosamente contra a companhia, pedin- 
do que fôsse revagado o alvará de 7 de junho de 
1755. Sebastião de Carvalho não tolerou a recla- 
mação e puuiu os seus autores como se fôsse um 
crime de lesa-magestade. Aboliu-se a Mesa do 
Bem Commum por decreto de 30 de setembro de 
1755 e restabeleccu-se a antiga Junta do Com- 
mercio, que ella substituira. Vê-se bem, pois, 
quanto era firme o proposito do marquez de Pom- 
Dal e como elle cousiderava essencial, para os 
seus fins economicos e politicos, a creação da 
companhia. Para sc julgar da importancia que 
clia alcançou, basta saber que uma frota do anno 
de 1759 se compunha de 41 navios, transportan- 
do cêrea de 202:0008000 réis em ouro e de 
18.0004000 réis cm patacas, e, cntre outros gc- 
neros do Brazil, 11:239 caixas de assucar, 171:000 
meios de sola, 96:648 couros de cabello e 29:000 
atanados, 24:000 quintacs de pau brazil, 1:350 
quintacs de pau violete e grande quantidade de 
madeiras. Decorrido o periodo de vinte annos 
marcado para a existencia dos privilegios da 
companhia, o marquez de Pombal não prorogou 
essc prazo. Mas a companhia proseguiu nas suas 
transacções, sendo extincta no anno seguinte à 
quéda do grande ministro. || Bibliographia: Estu- 
dos de historia paraense, por J. Lucio de Azeve- 
do, Pará, 1593. As companhias portuguezas de co- 
lonisação, cap. vrr, por Tito de Carvalho, Lisboa, 
1900. 

Grão Vasco. Nome por que é mais conhecido 
na historia da pintura portugucza do seculo Xvi 
o pintor Vasco Fernandes, o artista que execu- 
tou o famoso quadro do 5. Pedro, existente na 
sé de Vizeu. O nome de Grão-Vasco é tido por 
alguns autores como uma syuthese lendaria de 
uma escola, de uma evolução inteira na arte ua- 
cional, Os cruditos, os criticos d'arte, nacionaes 
e estrangeiros, tcem falado e escripto bastante 
ácêrea dos quadros existentes em Vizeu, Evora, 
Coimbra, Setubal, Thomar, Fontello, cte, que 
constituem outras tantas series importantissi- 
mas dc quadros attribuidos à escola de Grão 
Vasco. Alguns criticos querem que, em logar de 
um só artista, tivesse havido muitos de grande 
merito, que trabalharam em diversos pontos do 
paiz. Os primeiros autores que falam de Grão 
Vasco são: Botelho Pereira, manuseripto de Vi- 
zeu, em 1630, que lhe chama Grande Vasco Fer- 
nandez, e Fr. Agostinho de Santa Maria, que, 
em 1716, no seu Sanctuario Marianno, cita qua- 
tro vezes um insigne pintor Vasco, de graude 
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fama na região de Vizeu. Segniram-se outros es- 
criptores: Diogo Barbosa Machado, em 1751; 
D. Fr. Manuel do Cenaculo, cm 1776; D. Tho- 
maz Caetano do Bem cm 1792; Francisco Dias 
Gomes, em 1799; Taborda, em 1815; e Volkmar 
Machado, em 1>23. Em livros estrangeiros, a 
primeira noticia do grande artista portuguez 
apparece nas notas de Pietro Guarienti, pintor 


italiano, à edição do Abecedario pittarico, de Or- | 


landi, feita em Veneza, 175". Segue se Roland 


le Virloys, no seu Dictionnaire d' Architecture | 


civile, militaire et navale, ete.; Paris, 1770. O 
conde A. Raczynski, no seu Dictionnaire histo- 
rico artistique du Portugal, Paris, 1847, tambem 
se referc a Vasco Fernandes, procurando tirar 
couclusões dos documentos que os eruditos vis- 
eonde de Juromenha, Vasco Pinto de Balsemão, 
cte., lhe forneceram sobre o assumpto. Mas quasi 
tudo são hypotheses sobre o grande artista. Mui 
tos outros trabalhos estão admiravelmente eon- 
densados pelo sr. Joaquim de Vasconcellos no 
seu cstudo sobre a pintura em Vizeu, ineluso no 


artigo Vizeu do Portugal Antigo e Moderno, con- | 


tinuado, de Pinho Leal. N'ellc se refere aos es- 
eriptos de J. C. Robinson, cuja Memoria tradu- 
ziu o marquez de Sousa Holstein, e de John La- 
touche (pseudouymo de O Crawfurd, cousul in- 
glez no Porto), autor do livro Travels in Portu- 
gal, Londres, 1875 ; de Justi, professor allemão ; 
de A. de Ceuleneer, eseriptor belga ; etc., ete. 
Dos estudos de tantos autores não se colhe, to- 
davia, a materia indispensavel para um artigo 
biographico do insigne artista. Os dados, mais 
dignos de té, para nós, são apenas os seguintes : 
Que em 1480 o pintor Grão-Vasco vivia cm Vi- 
zeu, tendo comprado n'esse anno uns moinhos, 
no termo da mesina cidade, os quaes se ficaram 
chamando do pintor. Que em 1515 esteve em 
Lisboa, onde sc assignou u'uma escriptura : 
Vasco Fernandes, pintor, morador em Vizeu. Es- 
tas duas datas são comprovadas por documentos. 
Paraa primeira, póde vêr-se o livro de Raczynski, 
Les Arts en Portugal, Paris, 1846, pag 321. Para 
a segunda, o artigo do sr. Brito Rebello no Ar- 
chivo Historico Portuguer, março de 1903. Antes 
d'este ultimo documento, aflirmava-se que Grão 
Vasco nunca teria saido de Vizeu e que seriam 
de outros artistas os quadros existentes em di- 
versas terras do paiz e que lhe são attribuidos. 
Mas, o que estes documentos indicam é o periodo 
de trinta e cinco annos em que decerto se ma- 
uifestou a sua actividade. Os documentos conhe 
eidos anteriormente não elucidavam : Uma carta 
de iluminador passada em 7 de março de 1455 
a um Vasco (Chancellaria de I). Affonso YV, Li- 
vro xrit) e um assento de baptismo, achado pelo 
conego Oliveira Berardo, na cathedral de Vizeu, 
de um Vasco, filho de Fraucisco Fernandos, pin- 
tor, no dia 11 de sete - bro de 1552 A confusão e 
as lrypotheses lançadas na biographia de Grão- 
Vasco por esta disparidade são extraordinarias 
Documentos enviados de Vizeu, pelo padre Ma- 
nuel Lopes d'Almeida, e que fôóram redigidos 
para o Diccionario Geographico de Cardoso (ms. 
de 1758), falam de nm Vasco Fernandes do Casal, 
moço da camara do infante D. Duarte, cm 1520, 
e tambem suppõem que fôsse este o Grão- Vaso. 
Para a grande quantidade dc quadros que lhe 
são attribuidos, vejam sc as obras citadas acima 
Bibliographia : Dialogos moraes, historicos e po- 
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liticos. Fundaçam da cidade de Vizeu. Historia 
dos seus Bispos ; genealogia de suas familias, etc., 
por Manuel Botelho Ribeiro Pereira. São dois 
ms. N.º 187 e 544 da Bibliotheca Municipal do 
Porto, que fôram copiados dos originaes, em 
1747. A pintura portugueza nos seculos XV e XVI, 
por Joaquim de Vasconeellos; Port 1881. Grão 
Vasco; ensaio historico e critico, por Augusto 
Filippe Simões, no vol. Escriptos diversos, Coim- 
bra, 1883. Os moinhos do pintor — Subsidio para 
a questão da existencia de Grão Vasco, por Hen- 
rique das Neves. O. S. Pedro de Vizeu — Pin- 
tura em madeira na cathedral, artigo de Gabriel 
Pereira no vol. 18.º do Occidente, pag. 2; Lis- 
boa, 1895. 

Gravador. V. Gravura. 

Gravanço Pov. na freg. de Santa Eulalia e 
conc. d'Agneda, distr. de Aveiro. 

Gravata. Tira de seda ou de outro qualquer 
tecido, que se usa sobre o collarinho, atando em 
laço å frente, e servindo de adorno do pescoço. 
Lenço ou manta para o pescoço O uso da grava- 
ta não vae além do seculo xvit. Como objeeto de 
vestuario, tem soffrido as influencias da moda, 
ora sendo dc grande proporções, ora reduzida ao 
minimo. Às primeiras gravatas eram enormes. De 
França nos veiu o seu uso. Nos principios do se- 
culo xvir já a nossa eôrte a usava, e de Vienna 
d'Austria veiu, em 17 de agosto de 1719, uma 
gravata para D. João V, que Diogo de Mendon- 
ça, seu secretario de Estado, encommendara ao 
embaixador portugucz n'aquella eidade, o conde 
de Tarquea, João Gomes da Silva, como se vê da 
seguinte interessante carta de officio da data in- 
dicada: «Na ultima carta de 11 de julho me en- 
carregou Vossa Mercê que remetta uma gravata 
para o serviço de Sua Magestade, que Dens 
Guarde, da largura de um papel que vinha in- 
cluso, e quatro varas de renda mais estreita pa- 
ra servir em punhos. Aqui ha uma mercadora a 
mais afamada, a quem tenho confiado tantas en- 
commendas para varias pessoas, que por essa ra- 
zão me veude sempre o que lhe proeuro por pre- 
ços aecominodados. Comprei-lhe a melhor grava- 
ta que tinha da largura sigonalada, com a qual 
remetto a Vossa Mercê juntamente um eollari- 
nho dos que agora sc usam. Estes se abotoain no 
pesenço pela parte de traz e antes de se abotoa- 
rem se lhes passa a gravata por uma pequena 
abertura que lhe fica deante. Mettendo uma pon- 
ta da gravata pela dita abertura se lhe dá uma 
volta, que comprehende sómente a metade da 
largura do collarinho, porque a outra metade da 
largura fica para cima da gravata Algumas pes- 
soas não lhe dão a volta sobredita, e trazem a 
gravata passada simplesmente pela tal abertura, 
principalmente quando querem metter as duas 
pontas na casa da vestia ou casaca. Tudo isto 
refiro a Vossa Mercê com miudeza porque não 
sei se n'essa côrt* se usa d'esta moda de collari- 
ulos, que aqui se tem pela mais propria para 
trazer as gravatas bem atadas » No decorrer do 
seculo xvni a gravata tornou-se privativa da 
burguezia e da geute da côrte, As primeiras gra- 
vatas eram de renda, depois «ôram de seda, ete. 
Para as classes baixas sc reservou a expressão 
de gente sem gravata. No antigo Passeio Publico, 
de Lisboa, não era permittida a entrada a pes 
soas sem gravata Nos regulamentos militares, os 
olliciaes nniformisados só pólem usar gravata 
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preta. A iudustria das gravatas attingiu em Por- 
tugal um grau elevado, mas às novidades da mo- 
da ainda sc importam. Esta industria, áparte al- 
guma fabrica, é caseira, e a grande maioria das 
lojas, que vendem gravatas, são abastecidas pe- 
las diversas oflicinas domesticas, que ha dissemi- 
nadas nas grandes cidades. 

Gravateira. Pov. na freg. de S. Felix, de 
Gondifellos, cone. de V. N. de Famalicão, distr. 
de Braga. 

Gravato Pov. na freg. de 5. Miguel, de Oli. 
veira do Douro, cone. de Sinfães, distr. de Vi- 
zeu. 


Grave (João). Escriptor e poeta contempora- 
neo. Nasceu em Vagos, em 1 de julho de 1872. 
Estreou-se na litteratura com dois livros de ver- 
sos: Livro de sunhos e Macieiras em Hôr. E' reda- 
ctor do Diario da Tarde, do Porto, tem collabo- 
rado no supplemento litterario do Seculo, e pu- 
blicado umas chronicas semanaes no Diario de 
Noticias, de Lisboa. Em 1904 publicou o romau- 
ce intitulado: Famintos; e em 1905 o romance a 
Ft mentira, edição da livraria Chardron, do 

orto. 


Grave. Moeda de prata, do valor de 21 réis, 
cm tempo de D. Fernando I. Na Descripção geral 
e historica das moedas, cte., de Teixeira de Ara 
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MICHI E ALVTOR é Escudo coroado com um 
F. no centro, uma lança atravessada, invadindo 
com as extremidades o circulo da legenda; no 
campo, á esquerda, uma cruz, e à direita P, com 
um pouto por cima. Pesa 40 grãos. "4 FERNAN- 
DVS: REX: PORTVAL. Escudo das quinas no 
meio dc quatro castellos cercados por quatro ar- 
cos, com pontos nos logares de juncção; no cam- 


po, á direita, P (Porto). Reverso: Fa SI DƏM- 


NVS. MICHI o AIVT o ORo Escudo coroado. 
com o F no centro, e tendo de cada lado uma 
cruz; a lança atravessada, cortando com as CX- 
tremidades a legenda. Peso 41 grãos. Outro 
exemplar com o mesmo anverso da anterior, me- 
nos o P. Reverso: SI: DNS: MICHI: A... TOR: 
NO , Escudo coroado, tendo no centro um F; 
uma lança atravessada. cortando com as extremi- 
dades a legenda, de cada lado uma cruz, por bai- 
M (Mirauda).» i 

Gravellos. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Adoufe, cone. c distr. de Villa Real. 

Gravetal. Pov. na freg. de Santa Marinlia, de 
Penascaes, conc. de Villa Verde, districto de 
Braga. 

Graveto. Pov. ua freg. de N. S. da Piedade! 
de Monte Redando, cone. c distr. de Leiria. 


NATO 


Deg 
VU ou 





ão, vem reproduzidos os seguintes exemplares 
*esta moeda: «Ha FERNDVS: REX: PORTYV- 
GALI. Escudo das quinas no meio de quatro cas- 
tellas; por cima um ponto. Reverso "a SI: DNS: 
MICHI: AIVTOR: NON No centro de um escu- 
do coroado F (Fernando); uma lança com ban- 
deira corta a legenda obliquamente; no campo, 
de cada lado, uma cruz, a da dircita tem por ci- 
ma um signal occulto; por baixo do eseudo L 
(Lisboal. Em seis exem, lares, bem conservados, 
da colleeção real encontrámos o peso de 33 a 40 
grãos. & PERNANDYVS: REX: PORTY. Escu- 
do das quinas no meio de quatro castellos; no 
campo, å esquerda, P (Porto), e á direita um si- 
gnal occulto. Reverso r4 Sl. DNIS: MICHI: 
AIV: TO: No centro de um escudo coroado F 
(Fernando); uma lança com baudeira, cortando a 


legenda obliquamente; por baixo, X, como sigual | Eng : 
5 q E P Ə | tes, lia escolas cm gravura; certas individualida- 


| des conseguiram maneiras e caracteristicas in- 


occulto, à direita P (Porto), e å esquerda um ou 
tro signal. Pesa 40 grãos. "a FERNANDYVS: REX 
PORTYGA. O escudo no meio de quatro eas- 
tellos c de quatro arcos, com quatro pontos no 


d mr O E 
logar da juneção. Reverso va Sto DNS 0ºº 


Gravia. Pov. na freg. de N. &* da Picdade e 
conc. de Villa Nova de Ourem, distr. de San- 
tarem. 


Gravito. Pov. na freg. de Santa Catharina, de 
Vilta Facaia, conc. de Pedrogão Grande, distr. 
de Leiria. 

Gravulha. Sitio, onde sc encontram as estra- 
das reaes de Ferreira do Zezere, Valles e Caba- 
ças, no concelho de Ferreira do Zezcre, distr. de 
Sautarem. 


Gravura. Arte ou maneira de gravar. Estam- 
pa obtida por meio de uma chapa gravada. À 
gravura precedeu a imprensa. Ha diversos pro- 
cessos de gravura, tendo augmentado o numero 
d'esses processos modernamente; alguns teem 
soffrido evolução e realisado progresso; outros 
pararam ou sairam do uso. Como em todas as ar- 


coufundiveis. lla generos de gravura mais culti - 
vados em ecrtas epocas; outros mais proprios, 


| mais estimados em determinado povo. À gravu - 


ra de musica, de lettras, de architectura, de fi- 
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guras de mathematica, de instrumentos de plrysi- 
ca, de armas, de cartas geographicas, de cylin- 
dros de cobre para estamparia, de pedras finas 
(glyptica), ete. fórmam verdadeiras especialida- 
des. Em geral, divide-se a gravura em tres clas- 
ses: em óco ou de encavo; em relevo; e em baix»- 
relevo. À gravura de eneavo comprehende a gra- 
vura q buril ou talha doce, ponta secca, agua for- 
te, maneira negra ou meia tinta, pontelhé; agua- 
tinta; gravura a córes, (com muitas chapas) A 
gravura de vinhetas, sellos, estampilhas, cunhos 
de moedas e de medalhas, cte. coustituem outras 
especialidades. Eutrc os nossos artistas mais ce- 
lebrados nos eunhos de moedas e de medalhas ci- 
tam-se elironologicamente: Vasco Gonçalves 
(1451), Egas Gonçalves, Alvaro Egas. Gil Vas- 
a (1488), Diogo Rolrigues (1497), Augusto 
omes (1522), Diogo Alvares (1523), Autonio 
Marques, Franeisco Rodrigues (1525), Antonio 
Mendes (1529), Gomes Pires (1547), Gaspar Paes 
(1571, João tionçalves, o Angenhoso (1553), Gas- 
par Ribeiro (1552), Balthasar do Valle (1588), 
Braz Faleão (1617), Domingos Falcão (1623), 
Cypriano do Couto (1641), João Baptista Coelho 
(1654), Manuel de Moraes (1667), Roque Frau 
cisco (1681), Manuel Rodrigues da Silva (1688), 
Joseph Berlinque (1691), Manuel Gonçalves Ri- 
beiro (1709), Domingos Marques Quaresma(1710), 
Damaso da Costa, José Marques, Bernardo Jor- 
ge (1121), Antonio Mengin, franecz (1721), 
Francisco Marteau (1721), Franeisco Pimentel 
(1723), José Rodrigues da Silva (1724), João Ba- 
ptista Gomes (1721), Amaro Marqnes (1731), 
Joaquim Valerio de Abreu (17:59), Manuel José 
da Silva (1739), João José Leite (1741), Cypria- 
no Thomaz Paes de Sousa e Silva (1744), Aleixo 
Nicolau Jorge (1747), Pedro Antonio Mengin 
(1748), Paulo Aureliano Mengiu (1743), João de 
FPiguciredo (1719), Luiz Antonio Fernandes 
(1750), Franeiseo Xavier (1751), Antonio José 
Marques (1758), Agostinho de Abreu Perada 
(1744), José Gaspard, flamengo (1778), Alberto 
Magno Proença (1779), Simão Franciseo dos San- 
tos (1771), José Serrão (17177), Antonio Nunes de 
Sousa (1719), Francisco Xavier de Figueiredo, 
Alberto de Oliveira Moya (1750), Angelo Ma- 
nuel do Nascimento (1787), Simão Antonio dos 
Santos (1799), Cypriano da Silva Moreira (180t), 
José Nogueira Duarte, alferes (1801), José An: 
tonio do Valle (1800), Luiz Gonzaga Pereira 
(1813), Francisco de Borja Freire (151t), Caeta- 
no Alberto Nnues de Almeida 1813), Domingos 
Antonio Candido (1320), João José Dubois, 
francez (1526), Domingos José da Silva (1830), 
Frederico Augusto de Campos (1830), Manuel de 
Moraes da Silva Ramos (1852), José Arnaldo 
Nogueira Molarinho, Casimiro José de Lima, Au- 
gusto Carlos de Campos Junior, Venancio de 
Macedo Alves, etc. A gravura em madeira mais 
antiga, que se conhece na Europa, data de 1423. 
Em Portugal temos as graudes gravuras e tarjas 
do palvotypo Vita Christi e as estampas do Ves- 
pasiano, 1495-1496. Na collecção de estampas da 
Bibliotheca Nacional de Lisboa existem algumas 
de gravarores portuguezes, pouco vulgares. Ali 
se vêem trabalhos de Carneiro da Silva, Marial- 
va, Franciseo Pedro, Queiroz, Rocha, Santos, 
ete. As revistas e publicações nacionacs illustra- 
das do seculo xix encerram muitos trabalhos de 
gravadores distinctos na sua arte. Appareeem 
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wellas os nomes de: Coelho, Caetano Alberto, 
Pedroso, Diogo Netto, Antonio José Nunes Ju- 
nior, Luciano Lallemaut, J. R. Christino da Sil- 
va, Rosalino Candido Feijó, Domingos Casellas 
Braneo, José Augusto de Oliveira, etc. Em dif- 
ferentes epocas trabalharam entre nós notaveis 
gravadores vstrangeiros das diversas especiali- 
dades: Guillard, Rochefort, Debrie, Bartolozzi, 
Rivara, Mengin, Severini, etc. Na colleeção da 
Bibliotheca Nacional de Lisboa, tambem se pó- 
dem vêr os bons trabalhos de Durer, Rembrandt, 
Audran, Drevet, ete. Nos ultimos autos a gra- 
vura chimiea, zincogravura, photogravura, etc. 
teem tomado notavel incremento. À introducção 
da photogravura em Portugal deve-se ao sr. Pi- 
res Marinho, artista que tem collaborado com 
muitos trabalhos nas illustrações d'este diceio- 
nario. || Bibliographia: Artigo Gravura, no Dic- 
cionario technico e historico, de Assis Rodrigues 
Lisboa, 1875. Gravura e gravadores, artigo de 
Gabriel Pereira, no Occidente, numero especial, 
de 7 de agosto de [89t. A gravura em madeira 


em Portugal, magnifica collceção de estudos em 


tolas as especialidades e diversos estylos-por J. 
Pedroso, com artigos descriptivos de Brito Ara- 
nha, Lisboa, 1876. Descripção geral e historica 
das mvedas, ete., por À. C Teixeira de Aragão, 
vol. 1, pag. 10 e seguintes. 

Gregorlo (Casal do). Na freg. de N. S. da 
Encarnação, de Benedicta, cone. de Alcobaça, 
distr. de Leiria. 

Gregorios. Povoações nas freguezias: N. S.* 
da Graça, de Almagreira, cone. de Pombal, distr. 
de Leiria. | 5 Bartholomcu de Messines, conc. 
de Silves, distr. de Faro. 

Grégos Freguezia da prov. de Traz-os-Mon- 
tes, cujo orago é Santo Apollinario, do distr. e 
bisp. de Bragança, e que ha muitos annos foi 
supprimida, sendo annexada 4 de Travanca. 
Pov. na freg. de S. Nicolau, de Sildanha, cone. 
de Mogadouro, distr. de Bragança. 

Grélhas lov, na freg de santa Maria, de Ar- 
noso, cone. de Villa Nova de Famalicão, distr. de 
Braga. 

Grelido. Pov. na freg de S. Vicente, de For- 
uellos, core. de Ponte do Lima, distr. de Vianna 
do Castello. 

Grelledo. Pov. ua freg. de S. Martinho, de 
Covellas, cone. de Santo Thirso, distr. do 
Porto. 

Grellos. Pov. na freg. de S. Pedro, de Alha- 
das, conec. de Figueira da Foz, distr. de Coim- 
bra. 

Gremio. Corporação de individuos ou associa- 
dos sujeitos à estatutos e regulamentos para um 
fim artistico, reereativo ou de instrucção. Em 
Portugal ha diversas associações com a designa- 
cão de Gremio. Os antigos gremios, ou corpora- 
ções, dos oflicios estavam sujcitos à Casa dos 
Vinte e Quatro. V. este nome. 

Gremlo Litterarlo de Lisboa. Foi institui- 
do como ponto de reunião para as classes illus- 
tradas, um centro de instructiva conviveucia, 
uma instituição verdaleiramente civilisadora. Os 
sens estatutos, elaborados por uma commissio, a 
que presilia o conselheiro de Estado Rodrigo da 
Fouscca Magalhães, fôram approvados e coufir- 
maos pelo decreto de 7 de abril de 1346, e car- 
ta de 18 do referido mez c anno. No 1.º dos sens 
artigos diz-se que é a rennião de todos os indi- 
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viduos de conhecido merito cm qualquer ramo 
da sciencia, litteratura,ou bellasartes.No 2.º ar- 
tigo deelara que o gremio poderá oceupar-se, co- 
mo corporação litteraria, de todos os assumptos 
e empresas de utilidade para as sciencias e le- 
tras; poderá abrir cursos de diversas disciplinas 
professadas por membros da sociedade, ou pes- 
soas estranhas a ella, para iustrueção dos socios 
e do publico, pela fórma que se determinar; for- 
mar gabinetes e colleeções scientificas, e uma 
bibliotheca escolhida; emprebender observações 
e experiencias de utilidade para as scieneias; 
celebrar palestras scientificas e litterarias, ou 
ainda mesmo discussões regulares sobre assum- 
ptos de instrueção. Um dos artigos tambem ins- 


titue um gabinete de leitura onde se eneontrem | 


as publicações periodicas de mais apreço nacio- 
nacs e estrangeiras, e especialmente as que são 
consagradas a assumptos de instrução. Em as- 
sembléa geral de 2 de janeiro de 1859 foi feito 
um Aditamento aos Estatutos, em que, além de 
outras medidas, pcrmittia a concessão do jogo do 


bilhar. e quaesquer jogos lieitos, sendo expres- 

samente prohibidos os de azar. Ainda houve re- | 
formas nos estatutos nos annos de 1861, 1865 e | 
1870. Em 1+63 euidou-se de enriquecer o gabine- | 


te de leitura, mandaudo-se assignar varias pu- 
blicações periodieas mais apreciaveis, tanto na- 
cionaes como estrangeiras. Para a organisação 
d'uma bibliotheca resolveu a direeção comprar 
os volumes que faltavam para completar as obras 
de Lamartine, não esquecendo comprar alguns 
livros portuguezes que ultimamente haviam saído 
do prélo, mandando-se, finalmente, formar col- 
lecções de jornaes politicos, litterarios e seienti- 
ficos, nacionaes e estrangeiros. Em 1865 fôram 
comprados 110 volumes de diversas obras, que os 
escriptores mais eminentes de França e da Al- 
lemanha tinham publicado, em data recente, so- 
bre sciencias, litteratura e bellas artes. Em 1870 
o Gremio foi brindado com algumas obras, e es- 
peeialmente pelo ministro de Hespanha na côrte 
de Lisboa, D. Angel Hernandez de los Rios, o 
qual interferiu para que fôssem offerecidos 116 
vı lumes. Assim teve a direcção o prazer de au- 
gmentar com 193 volumes a bibliotheca No anno 
de 1873 solieitou-se de diversas repartições pu- 
blicas um exemplar das obras subsidiadas ou 
mandadas fazer pelo governo, de reconhecida 
utilidade. Differentes escriptores otfereceram um 
exemplar das suas publicações, e a direcção com- 
prou 271 volumes, c assignou mais 17 jornaes 
além dos que já possuia. O Gremio Litterario 
continua a ser o pouto de reunião dos seus nu- 
merosos socios, em que se contam nomes portu- 
guezes dos mais importantes e muitos estrau- 
geiros. O gabinete de leitura possuc catalogos de 
todas as produeções litterarias, seicntificas e ar- 
tistieas de que se compõe a sua valiosa biblio- 
theca. 

Gremio Popular. Foi fundado em 24 de ou- 
tubro de 1857, por iniciativa de José Maria da 
Silva e Albuguerque, typographo e escriptor, que 
se tornou notavel pelo seu amor ás elasses labo- 


riosas e principios associativos, prestando sempre | 


o seu valioso auxilio a muitas assneiações huma 
nitarias c de instrucção popular (V. Albuquer- 
que). O gremio tinha por fim promover a ins- 
trueção primaria entre os operarios, e messe em- 
penho se trabalhou activamente. Silva e Albu- 
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querque foi coadjuvado por Bento Ferrcira Olaio 
em casa de quem se fez a primeira reunião, Joa- 
quiin José Rodrigues, José Maria da Silva, An- 
tonio da Silva, Pedro de Aleantara Christiano, 
Hermenegildo Pedro de Alcantaia, Francisco 
Serra, M. Maria dos Anjos, Sousa Brandão, José 
Maria da Silva Branco e Lconcl Tavares. De- 
pois de formada a associação realisou-se em 1258 
um bencficio no antigo theatro do Salitre, que 
então se havia reformado, tomando o titulo de 
Variedades, em que tomaram parte os artistas de 
todos os theatros de Lisboa. O beneficio produ- 
ziu aproximadamente 2098000 réis, receita que 
serviu para sc estabelecer o Gremio na rua dos 
Poyaes de S. Bento, tendo perto de 700 socios. 
Abriram se então os cursos noeturnos de francez, 
desenho e instrueçião primaria, sendo este lee- 
cionado gratuitamente pela professora D. Maria 
José da Silva Canuto. No anno de 1859 o Gremio 
Popular dava evidentes signaes de progressivo 
desenvolvimento. No dia 19 de agosto annunciou 
que no dia 1 do proximo setembro se daria co- 
meço às explicações do systema metrico-dcecimal, 
e no dia 15 do mesmo mez priueipiariamn os cur- 
sos de francez. grammatiea portugueza, desenho 
lincar, de arclitectura, perspeetiva e ornato. 
Para ouvir as explicações do systema metrico- 
decimal eram admittidos até os individuos es- 
tranhos à associação; para os outros cursos po- 
diam sómente matricular-se os socios e accio- 
nistas, e os filhos d'estes. Em outubro de 1859 fi- 
liou-se no Gremio Popular Antonio Feliciano de 
Castilho, mais tarde viscorde de Castilho, o qual 
deu demonstrações de satisfação pelo estado em 
que encontrava a assoeiação, com referencia aos 
cursos estabelecidos. Logo nos principios de 
novembro immediato se realisou uma sessão 
solemne para os exames dos alumnos que fre- 
quentaram o eurso de systema metrico-decimal, 
que era em numero de 33, leccionado por Mon- 
teiro de Campos. Castilho presidiu aos exames. 
Em 16 de novembro do referido anno de 1&59 a 
comissão administrativa annunciou que estava 
aberta a matricula para diversas aulas, em bene- 
ficio dos socios e dos seus filhos. N'essas aulas 
deviam leccionar-se as seguintes disciplinas: lin- 
gua ingleza e italiana, systema metrico-deeimal, 
arithmetica e geometria pratica, grammatica 
portugueza, methodo portuguez de Castilho, geo- 
graphia popular e rudimentos de musiea. Na noi- 
te de 27 de dezembro effeituou-se a abertura das 
referidas aulas, numa sessão solemne, a que eon- 
correram muitas pessoas d'ambos os sexos, em 
que se pronunciaram discursos, se reeitaram 
composições poeticas, recitando Castilho, por 
solicitação da assembléa, nma poesia em agra- 
decimento å imperatriz do Brazil, pelo perdão 
que o imperador, a pedido sen, conecdera a um 
subdito portugucz. Em 11 de março de 1860 uma 
cominissão especial do Gremio Popular fez um 
pedido ao publico, para que as alinas caritativas 
auxiliassem aquella associação coneorrendo com 
donativos para se conferire premios, e dar ves- 
tnario aos alumnos a quem a mesma associação 
ministrava ensino. Em 1861 abriu uma aula no- 
ctuyna para adultos, como preito 4 memoria de 
D. Pedro V, pouco depois do fallecimento do il- 
lustrado monarcha. Tinha a denominação de Es- 
cola de D. Pedro V, a qual se inaugurou em 3 de 
fevereiro de 1862, sendo regida gratuitamente 


843 





GRE 


até 10 de maio de 1°63, por D. Maria José da 
Silva Canuto, passando então a regel-a Antonio 
Maria Baptista, e depois Feliciano de Paula Fer- 
reira da Costa. Este mesmo professor abriu em 
16 de setembro do referido anno de 1863 nma 
aula diurna de instrucção primaria, e no dia 18 
immediato outra de desenho linear. El-rei D. 
Fernando, sendo regente do reino, approvou em 
nome de D. Luiz I os estatutos por decreto de 
12 de julho de 1867, confirmados por D. Luiz, 
por carta datada de 28 de novembro de 1368. 
N'estes estatutos havia um conselho de instruc- 
ção, que na reforma feita em 1875 ficou substi- 
tuido por uin inspector geral. A sua bibliotheca 
foi inaugurada em 24 de dezembro de 1872, sen- 
do organnisada por Costa Goodolphim, que por 
isso teve a nomeação de socio benemmcrito do 
Gremio Popular. Consta de volumes cedidos pelo 
governo ásassociações populares, e outros envia: 
dos generosamente por diversas pessoas. O seu 
gabinete de leitura tem varios jornacs politicos 
e litterarios. Todos os annos, em 24 de outubro, 
realisa-se a sessão publica solenne e co amemo- 
rativa da instituição, a que, de ordinario, assis- 
tiam o ministro do reino, o governador civil, o 
commissario dos estudos, alguns vereadores da 
camara municipal de Lisboa, diversas autorida- 
des, e tambem os representautes de outras as- 
sociações litterarias e de beneficencia. N'esta 
sessão verifica-se a distribuição de roupas e fa- 
tos, bem como de livros, papel, pennas, etc. aos 
alumnos mais pobres, ou ao3 que mais se distin 
guiram pelo seu talento, applicação e aproveita- 
inento, ou sc tornaram recommendaveis pelo seu 
exemplar procedinento. O Gremio Popular tem 
mantido a sua existencia á custa de muitos sa- 
crificios, encontrando-se por vezes em grandes 
dificuldades, provenientes da falta de recursos 
pecuuiarios para custear as despezas que são 
consideraveis, principalmente quando trata de 
favorecer os alumnos amais necessitados, e para 
isso costuma realisar annualmente um beneficio 
n'algum dos theatros de Lisboa 

Grenier (João Nicolau de Carvalho). Profes- 
sor da aula municipal de ensino mutuo em Setu- 
bal. N em 1807, e fal. a 16 de outubro de 1356. 
Escreveu: Systema metrico, ou systema legal dos 
novos pesos e medidas de Portugal, segundo a lei 
de 13 de dezembro de 1852; comparado com as 
medidas actuaes de Lisboa, Porto e Setubal, detu- 
bal, 1453; Systema metrico, ou os novos pesos e 
medidas de Portugal, comparados com os actuaes 
pesos e medidas de Lisboa, Porto, Vianna, Faro, 
Alcacer e Setubal ; segunda edição, Setubal, 1856; 
As novas moedas portuguezas, postas ao alcance 
de todos, para servir de continuação ao Systema 
metrico, Lisboa, 1556. 

Greno (Adolpho Cesar de Medeiros). Pintor, 
natural de Lisboa, onde nasceu em 1554. Estu 
dou na Academia das Bellas Artes com Miguel 
Angelo Lupi, e depois em Paris, onde viveu 10 
annos, com o professor Cabanel. Nos ultimos 
tempos dedicava-se a trabalhos de restauração 
de quadros, existindo no museu do palacio das 
Janellas Verdes um quadro da escola de Rubens, 
que pertenceu à egreja de N. Roque, muito bem 
restaurado por elle. Concorreu a varias exposi- 
çoes d'arte, na ultima das quaes, da Sociedade 
Nacional de Bellas Artes em )901, cxpoz os re- 
tratos do dr. Francisco Antonio Diniz e do sr. 
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conde d'Arnoso. Era um artista modesto, e dis- 
tiuguta-se principalmente va pintura de retra- 
tos. Casou com Josepha Garcia Greno, filha do 
general hespanhol Garcia, e que tambem era ar- 
tista, tendo aprendido piutura com seu marido, 
alcançando pelos seus trabalhos, segundo os cu- 
tendidos. reputação superior ao seu verdadeiro 
merito. Como pintora de flôres a quantidade pre- 
valecia sobre a qualidade, mas ainda assim ti- 
nha numerosas discipulas. Na referida exposição 
promovida pela Sociedade Nacional das Bellas 
Artes, realisada em 1901, expoz 5 quadros : um 
de amôres perfeitos, outro de papoulas e 3 de 
rosas. No fim de 25 annos de vida conjugal, um 
accesso de loucura a tornou protogonista da tra- 
gedia, que sc deu em sua propria casa na ma- 
drugada de 26 de junho de 1901, assassinando 
seu marido a tiros de revolver. Toda a imprensa 
se occupcu muito d'este facto, que ficou conlie- 
cido pelo caso Greno. Josepha Greno foi inter- 
nada no hospital de Rilhafolles, em observação, 
e ali morreu doida, alguns mezes depois. Con- 
tava 52 annos de edade. 

Grévas. Botas ou polainas de ferro, ou de ou- 
tro metal Canelleiras de malha usadas para de- 
fender as pernas. V. Armadura. 

Grezufes. Pov. na freg de Santa Eulalia, de 
Balazar, conc. de Povoa de Varzim, distr. do 
Porto. 

Grichoso. Pov. na freg. de N. 8.º da Conso- 
lação, de Valle de Azares, cone. de Celorico da 
Beira, distr. da Guarda. 

Grijó. Pov. e freg. do Salvador, da prov. do 
Douro, cone. de V. N. de Gaia, com., distr. e 
bisp. do Porto; 4:178 hab. e 1:206 fog. Tem es- 
colas d'ambos os sexos, medicos, pharinacias, no- 
tario, feira no 1.º domingo de cada mez, na Po- 
voa, e no 3.º domingo en: Veudas, ambas na freg. 
de Grijó. A pov. dista 12 k. da séde do conc. e 
está situada n'uma baixa, perto do Oceano, em 
terreno bastante accidentado. A antiga villa də 
Grijó constava apeuas do convento e da povoa- 
ção adjacente. Sobre a estrada de Lisboa, cons- 
truida sobre o mesmo leito da antiga estrada 
moirisca, havia uma venda que existiu muitos 
annos ; mas depois fôram-se construindo mais al- 
gumas tabernas e outras casas. () primeiro no- 
me d'esta povoação era Venda Nova de Grijó, 
depois, como as verdas se multiplicavam, cha- 
mou-se Vendas Novas de Grijó, e por fim tornou- 
se a principal da freguezia, e ficou seudo conhe- 
cida geralmente por Grijó. Não foi, comtudo, 
esta a povoação que teve a categoria de villa, 
mas é hoje considerada como tal. A egreja ma- 
triz é sumptuosa, e pertenceu ao convento de 
frades cruzios de Grijó, um dos mais antigos de 
Portugal da ordem de Santo Agostinho, Este 
convento teve o seguinte principio: Em 912 da 
era de Christo, vivia n'estes sitios um rico ho- 
mem, chamado D. Nuno Soares Velho, senhor 
das Terras dc Santa Maria, depois Terra da 
Feira. Tinha dois irmãos padres, Guterres e Au- 
siudo *oares, que edificaram una pequena egreja 
numa quinta, que D. Nuno lhes dera para isso, 
e como o templo era de acanhadas dimensões, 
chamaram-lhe ecclesiola, c o povo dizia egrejola 
ou egrejol, dimiuutivo de egreja, de que derivou 
o nome de Grijó para o convento, villa e fregue- 
zia. Os dois padres edificaram casas para sua re- 
sidencia, e bem depressa se lhe renniram ontros, 
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a ponto de ser preciso em 922 edificar um con- 
vento, dando os fundadores, além da quinta que 
já possuiam, uma grande herdade que tinham 
na freguezia de Perosinhos. D. Guterres Soares 
foi o primeiro abbade d'este convento, succe- 
dendo-lhe na abbadia p^r sua morte, o irmão D. 
Ansindo Soares. l1). Sueiro Formarigues, filho e 
herdeiro de D. Nuno Soares Velho, vendo que 
era pequena a egreja que seus tios haviam 
construido, mandou construir outra muito mais 
ampla e sumptuosa, que sc concluiu em 1093, 
sendo dedicada ao Salvador do Mundo, e sagrada 
em 3 de novembro do referido anno, pelo bispo 


de Coimbra, Ð. Cresconio. D. Sueiro Formari- | 


gues, noacto da sagração, fez uma ratificação, 
por escripto, da doação que fizera ao mosteiro, 
de extensas e ricas propriedades. Mais tarde, 
sendo abbade do convento D. Paio Soares, filho 
de D. Suciro, a rainha D. Thereza, viuva do 
conde D. Henrique, doou ao mosteiro, em 1125, 
o couto de Grijó e sua jurisdicção, que n'esse 
mesmo anno kavia contado, para dar a estes fra 
des. Em troca entregou-lhe P Nuno, filho mais 
velho de D. Sueiro Formarigues, enum cabal- 
lum adpretiatum in D. (500) modios, segundo 
consta da mesma doação. Em 1132, D. Elvira 
Nunes Aurea, mulher de D. Sueiro e mãe de D. 
Nuno, que era padroeira das egrejas de S. Ma- 
mede de Serzedo, de S Martinho de Argoncilhe, 
de S. Salvador de Perosinho, de S. Martinho de 
Travanca e de S. Miguel de Travassô, doou to- 
dos estes padroados ao mosteiro, que desde 1135 
tomon a regra de Santo Agostinho. D. Paio re- 
signou a abbadia, cujo titulo foi desde então mu- 
dado em priorado, sendo nomeado seu primeiro 
prior D., Fr. Prnctezindo ou 1 ruetezendo. Sendo 
bispo do Porto D. João Peculiar, a Terra da 
Feira foi desmembrada do bispado de Coimbra, 
passando a pertencer ao Porto; mas o bispo 
isentou o convento de Grijó e os seus coutos da 
Jurisdicção episcopal, e deu-lhe muitos outros 
privilegios, que confirmou quando foi eleito ar- 
cebispo de Braga, e fazendo com que fôssem 
confirmados pela Curia Romana, por bullas apos- 
tolicas de Innocencio IL em 1134, Lucio IL em 
1144, Eugenio III em 1118, e Celestino IV em 
1195. Gs bispos de Coimbra oppozeram se obsti- 
nadamente á separação da Terra da Feira, por- 
que não queriam perder as grandes rendas d'es- 
te vasto territorio, e por isso, fôóram precisas 4 
bullas de 4 differentes papas, para que os bispos 
desistissem, durando a sua tenaz desobediencia 
e demandas o longo prazo de 56 annos. Por cs- 
tas bullas, além de outras prerogativas, podiam 
os priores de Grijó usar insignias pontificaes, 
bago e mitra nas festas solemnes, trazer cruz 
peitoral e annel como os bispos, e conferir or- 


dens. Tinham tambem a jurisdicçã civel dos sens , 


coutos, nomeanda justiças e empregados d'ella. 
D. Affonso Henriques coutou cm 1139 a villa de 
Brto, e deu-a ao mosteiro de Grijó, e em 1142 
tambem coutou a villa de Tarouquella, que 
egualmente lhe doou. A infanta D. Constança 
Sanches, filha de D. Sancho I, mandou fazer o 
cruzeiro do Padrão Velho, no logar onde seu ir- 
mão D. Rodrigo =anches foi morto em duello cm 
2 de julho de 1245 por D. Martim Gil de Sove- 
rosa, descendente do conde D. Gomes de Sobra- 
do, e irmão d'uma senhora, qne D. Rodrigo ga- 
lanteava. Foi construido um magestoso tumulo, 
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collocando-se-lhc uma extensa inscripção landa- 
toria em latim, e doou muitas rendas ao convetr- 
to para fazer um anniversario no dia 2 de julho 
de cada anno. Estando bastante deteriorada a 
antiga egreja, construiu-se uma nova, que é à 
actual, e cuja primeira pedra lançou o prior D 
Pr. Pedro Salvador a 2º de junho de 1504. Para 
as egrejas da sua jurisdieção tinha o convento 
vigario geral, promotor de justiça, meirinho ec- 
clesiastico, e aljube junto ao convento. O prior 
de (Grijó era tambem ouvidor dos seus tres cou- 
tos: Grijó, Brito e Tarouquella. O couto de 
Grijó era um dos maiores de Portugal. c o inos- 
teiro um dos mais ricos. À córea, que é vastissi- 
ma, e o edificio do convento fóram vendidis em 
1339, e a cgreja, conforme dissémos, scrve hoje 
de parochia. A terra é muito fertil, e bastante 
rica pelo commercio que todos os dias sustenta 
com a cidade do Porto. Pertence à 3.º div mil. 
e ao distr. de recrut. e res. nº 6, com a séde no 
Porto. Os habitantes tinham as honras, foros e 
privilegios de infanções, por ser Terra de Santa 
Maria. || Povoações nas freguezias: Santa Ma- 
ria, de Cabril, conc. de Castro Daire, distr. de 
Vizeu. || N. S> do Pranto, de Gafanhão, do mes- 
mo conc. e distr. || S. Pedro, de Mões, do mesmo 
cone. e distr. || S. João Baptista, de Rio Frio, 
conc. de Arcos de Valle de-Vez, distr. de Vianna 
do Castello. || S. João Baptista, de Cepellos, cone. 
de Macieira de Cambra, distr. de Aveiro. Tem 
correio com serviço de posta rural 

Grijô de Parada. Pov. e freg de Santa Ma- 
ria Magdalena, da prov. de Traz os Montes, 
eonc, com., distr e bisp. de Bragança ; 553 hab. 
e 143 fog A pov. dista 11 k da séde do conc. c 
está situada proximo do rio -abor, O reitor de 
S. Gens, de Parada, apresentava o cura, que ti- 
nha 248000 réis e o pé d'altar. Pertence à 6.º 
div mil. e ao distr. de recrnt. c res. n.º 10, com 
a séde em Mirandella 

Grijó de Valbemfeito. Pov. e freg. de San- 
ta Maria Magdalena, da prov. de Praz-os-Mon- 
tes, conc e som. de Macedo de Cavalleiros, distr. 
e bisp. de Bragança; 659 hab. e 92 fog Tem 
esc. do sexo fem e est. post À mitra apresen- 
tava o reitor, que tinha 1505000 réis annuaes. A 
pov. dista 6 k. da séde do conc. e está situada 
na falda da serra de Monte Mel Pertence á 6.º 


| div. mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 10, com 


a séde em Mirandella 

Grijufe. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Gandra, conc. de Ponte do Lima, distr. de Vian- 
na do Castello. 

Grilhão. Pov. na freg. de Santa Maria, de Ja- 
zente, conc. de Amarante, distr do Porto. 

Grilla. Pov. na freg. de S. Pedro e conc. da 
Covilhã, distr. de Castello Branco. 

Grillo. Pov. na prov. da Extremadura, na freg. 
do Beato Antonio, 1.º bairro de - Lisboa, que fica 
situada na margem direita do rio Tejo. Existi- 
ram ali dois conventos. O primeiro, de eremitas 
descalços de Santo Agostinho, com a invocação 
de Nossa Senhora da Conceição do Monte Olive- 
te, fundado pela rainha D. Luiza de Gusmão, 
viuva de D. João IV, quando era regente do rei- 
no na menoridade de seu filho, D. Affonso VI. 
Foi lançada a pedra fundamental no dia 15 de 
maio de 1666, por D. Affonso, sendo ainda prin- 
cipe. A 23 de outubro de 1683, um violento in- 
cendio destruiu toda a cgreja e grande parte do 
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mosteiro, mas uão tardou em que se restaurasse. | prov. do Minho, couc. e com. de Barcellos, distr. 


Pela extincção das ordens religiosas, fot transfe- 
rida para esta egreja a parochia de 5. Bartholo- 
meu, do Beato Antonio. Annos depois foi repa- 
rala o edificio do convento, mudando-se para ali 
o recolhimento de Nossa Senhora do Amparo, 
onde ainda hoje se conserva. O recolhimento es- 
tava situado no sitio da Moiraria, e fôra funda- 
do por D. João IV em 1644 para servir de asylo 
a filhas de militares e de magistrados pobres. O 
segundo convento era de freiras da mesma or- 
dem e reforma, de Santo Agostinho; chamava-se 
o convento das Grillas, assim como ao outro se 
dava o nome de Grillos. Fôra fundadora a mesma 
rainha DD Luiza de Gusmão, a qual, desgostosa 
de scu filho, 1). Affonso VI, depois de lhe entre- 
gar o governo do reino, se recolheu ao convento, 
em 23 de junho de 1662, não estando ainda con- 
cluido, e welle falleceu a 27 de fevereiro de 1666, 
sendo sepultada no côro, onde se lhe levantou um 
mausoléo de marmore, primorosamente lavrado. 


| Pov. e freg. de S. João Baptista, da prov. do | 
Douro, conc. e com. de Baião, distr. e bisp. do | 


Porto; 507 hab. e 157 fog. Tem feira a 12 e 18 
de cada mez. A pov. dista 5 k. da séde do cone. 
A mitra apresentava o abbade, que tinha 30035000 
réis de rendimento annual. A terra é fertil, tem 
muita caça, e peixe pescado no rio Douro e no 
mar. Pertence à 6.º div. mil. e ao distr. de recrut. 
e res. n.º 13, com a séde em Villa Real. | Povoa 
ções nas freguezias: S. Martinho, de Valle, conc. 
de V. N. de Famalicão, distr. de Braga. || S. Lou- 
renço dos Francos, de Miragaia, cone. da Louri- 
nhã, distr. de Lisboa. || O salvador e cone. de 
Ourique, distr. de Beja. 

Grillos. Pov. na freg. de S. Thiago de Litem, 
cone. de Pombal, distr. de Leiria. - 

Grimancellos (Antonio de Passos d'Almeida 
Pimentel, 1.º barão de). Fidalgo cavalleiro da 
Casa Real; commendador da ordem de Christo, 
cavalleiro da de Aviz e da Torre e Espada; co- 
ronel do batalhão de voluntarios da rainha, e go- 
vernador do castello da Foz do Douro Nasceu 
em Almeita a 22 de outubro de 1793. Era filho 
de Bernardo José de Passos, cavalleiro professo 
na ordem de Christo, desembargador Honorario 
da Casa da Supplicação, em exercicio de corre- 
gedor em Braga; bacharel formado pela Univer- 
sidade de Coimbra, casado com D. Luiza Delfina 
d'Almeida Pimentel. O titulo de barão foi con- 
cedido por decreto de 25 de abril de 1848. Falle- 
ceu solteiro e sem geração, sendo herdeiro seu 
irmão José Luiz de Passos d'Almeida Pimentel, 
e passando o titulo a sua sobrinha, D. Virginia, 
que foi a 2º baroneza de Grimancellos. 

Grimancelios (D. Virginia de Passos d'Al- 
meidt: Pimentel, 2º baroneza de). Nasceu no Por- 
to em 2 de maio de 1340. Era filha de José Luiz 
de Passos d'Almeida Pimentel, fidalgo cavaleiro 
por alvará de 24 de novembro de 1335; cavallei- 
ro da o dem de Christo e da de N. S." da Con- 
ceição; coronel do extincto 1.º batalhão nacional 
de caça dores do Porto, proprietario, antigo con 
tailor da relação da mesma cidade, casado com 
2. Maria A lelaide Teixeira Pinto Basto. O titu- 
lo de baroneza foi lhe concedido por decreto de 
9 de março de 1554, pelos serviços prestados por 
seu tivo 1º barão de Grimancellos, irmão de 
sen pae. 

Grimanceltos. Pov. c freg de S. Matheus, da 
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e arceb. de Braga; 373 hab. e 90 tog. Tem esta- 
ção postal. A pov. dista 10 k. da séde do cone. e 
está situada perto da margem direita do rio Es- 
te. O reitor de Minhotães apresentava o vigario, 
que tinha 7050)) rérs. A pov. pertence 4 3.º div. 
mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 3, com a séde 
em Vianna do Castello. 

Grimancinhos. Pov. na freg. de S. Thiago, 
de Cossourado, cone. de Barcellos, distr. de 
Braga. 

Grinde. Pov. na freg. de S. Christovão, de Ca- 
ranguejeira, conce. e distr. de Leiria. 

Grinha. Fov. na treg. de Sauta Maria, de Oli- 
veira, conc. de Villa Nova de Famalicão, distr. 
de Braga. 

Grocinas. Pov. na freg. de S. Sebastião, de 
Camieira, cone. de Penella, distr. de Coimbra, 

Gromicho Couceiro (Antonio Rogerio). Mare- 
chal de campo reformado, lente da Academia Po- 
lytechuica do Porto, ministro de Estado, ete. N. 
em Elvas a 13 de março de 18307, fal. a 22 de ju- 
lho de 1862. Era filho de Joaquim Jeronymo 
Martins Couceiro. Assentou praça no regimento 
de infantaria n.º 16 em setembro de 1821, e to- 
mou parte na campanha contra os Silveiras, Ten- 
do-se matriculado na Academia de Marinha in- 
terrompen os estudos em maio do 1828, e fugin- 
do para o Porto foi juntar-se aos defensores da 
causa liberal, entrando no regimento de cavalla. 
ria nº 10. Emigrou depois para o estrangeiro, 
embarcou para n ilha Terceira, e foi collocade 
como addido no 1.º batalhão de artilharia, pas- 
sando em 1831 para o deposito de cadetes. Em 
maio d'esse mesmo anno foi despacbado guarda- 
marinha e promovido a segundo tenente da ar- 
mada; n'esta situação prestou serviços à causa 
liberal, não só nas luctas travadas nos Açóres, 
como depois no cêrco do Porto, ficando ferido no 
dia 22 de julho de 1832, quando fazia parte da 
guarnição da escuna Liberal, mereceudo pelo seu 
valor e intrepidez a mercê do habito da ordem 
da Torre e Espada. Em julho de 1333 foi trans- 
ferido para artilharia com o posto de primeiro 
tenente, e seudo logo em seguida promovido a 
capitão, foi encarregado de varias commissões de 
serviço, entre as quaes se conta à da construc- 
ção do forte do Duque de Bragança na Torre de 
S. Julião da Barra. Terminada a guerra civil, 
Gromicho Couceiro voltou para a Academia de 
Marinha, e depois de concluir o curso de artilha- 
ria com distincção, foi nomeado lente da Acade- 
mia Polytcclnica do Porto. Em 1341 teve a pro- 
moção a major, em 1345 a de tenente-coronel, 
sendo em junho de 1816 encarregado do com- 
mando do tereeiro regimento de artilharia aquar- 
telado no Porto, e quando em outubro seguinte 
se den a revolução, offereceu a espada å junta 
presidida pelo conde das Antas, o que lhe oc- 
casionon o ser exautorado e demittido pelo go- 
verno de Lisboa. Entre varias commissões de que 
n'essa epoca foi encarregado, notaremos as se- 
guintes: commandante geral dos corpos naeio- 
uaes de artilharia estacionada no Porto, com- 
mando da ala esquerda da defeza da cidade acs- 
de a Aguardente até ao Douro, e o commando 
da segunda brigada da expedição que às ordens 
do conde das Antas saiu a barra do Porto, sendo 
logo em seguida aprisionada pela esquadra in- 
gleza Gromicho Couceiro for compreendido na 
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amnistia que sc deu depois da conveução de Gra- 
nido, e posteriormente subiu ao posto de coro- 
nele ao de brigadeiro graduado. Em 1"56 foi 
nomeado governador civil e commandante aili- 
tar da ilha da Madeira. Regressaundo a Lisboa 
em principios de setembro de 1807, foi convida- 
do a centrar no ministerio, em 8 do referido mez, 
sendo-lhe confiada a pasta da guerra, em qui. se 
conservou até 16 de março de 1859, servindo, 
porém, effeetivamentc, só até 16 de dezembro de 
1858, porque os seus padecimentos lhe não per- 
mittiam tão continuado trabalho. Em março de 
1859 foi reformado no posto de marechal de cam- 
po, fallecendo tres annos depois. 

Grossa. Ponta da costa do districto de Mos- 
samedes, na prov. de Augola. Com a ponta do 
Girabulo fórna um dos extremos da bahia do 
Negro ou de Mossamedes. || Ponta situada no ex- 
tremo S O da ilha do Priacipe, na prov. de 5. 
Thomé e Principe, Africa Occidental. 


Grosso. Moeda de prata de D. Alfonso V, tam- | 


bem denominada real grosso ou alfonsi. V. estes 
nomes. 
Grota. Ilha Terceira; pov. na freg. de Santo 


Antonio, de Porto Judeu, cone. e distr. de An- | 


gra do Heroismo. || Ilha do Pico: pov. na freg. de 
8. Matheus, conc. de Magdalena, distr. de Torta. 

Grota do Bravo Ilha de S Migucl; pov. na 
freg. de S. Jorge e cone. de Nordeste, distr. de 
Ponta Delgada 

Grota Funda. Ilha do Faial; pov. na freg. de 
Nossa Senhora d'Ajuda, de Pedro Miguel, cone. 
e distr. de Horta. 

Grota da Egreja. llha de S. Miguel; pov. na 
freg. de N. 8º das Candeias, de Candelaria, cone. 
e distr. de Ponta Delgada. 

Grota do Marinho. lha Ge Sauta Maria; pov. 
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Grovas. Povoações nas freguezias: S. Miguel, 
de Fontoura, cone. de Valença, distr. de Vianna 
do Castello. | S. Martinho, de Frcixieiro de Sou- 
tello, cone. e distr. de Vianna do Castello. || San- 
ta Maria, de Pombeiro de Riba Vizella, conc. de 
Felgueiras, distr. do Porto. 

Grovellas. Pov. e freg. de S. João Evange- 
lista, da prov. do Minho, cone. e com. de Ponte 
da Barca, distr. de Vianna do Castello, arceb. 
de Braga; 267 hab. e 75 fog. Dista 6 k. da séde 
do conc. N'un monte d'esta fregnezia ha exca- 
vações, que, segundo a tradição, fóram minas de 
ouro no tempo dos moiros. Às freiras do conven- 
to do Bom Jesus, de Evora, apresentavam o vi- 
gario, que tinha 255000 réis co pé d'altar. Per- 
tence à 3.º div. ml. c ao distr. de recrut: e res. 
u.º 3, coin a séde em Vianna do Castello. 

Guadalupe (D. Fr. Antonio de). Religioso da 
ordem de S. Francisco; bacharel formado cm 
Canones pela Universidade de Coimbra, juiz de 
fóra de Trancoso, bispo do Rio de Janeiro e Vi- 
zeu, ete. N. em Amarante a 27 de setembro de 
1672, fal em Lisboa a 30 de agosto de 1741. Era 
filho do desembargador Jeronymo de Sá da 
Cunha, e de sua mulher D. Maria Cerqueira. 
Estudou a faculdade de Canones na Universida- 
de de Coimbra, tomando o grau de bacharel, e 
destinando se å magistratura, veiu a ser juiz 
de fóra de Trancoso. Quando chegou à edade 
2) annos, em 17,01. teve a repentina resolução 
de seguir a vida religiosa, entrando no convento 
de S. Francisco, de Lisboa, onde professou a 24 
de março de 1102. Ten to adquirido fama de bora 
prégador, foi nomeado bispo do Rio de Janciro, 
sendo sagrado a 13 de maio de 1725. Partindo 
para a sua diocese, ali se conservou 16 annos, 
até 1741, em que foi transferido para o bispado 


ua freg. de Santa Barbara, conc. de Villa do | de Vizeu, de que não chegou a tomar posse, por- 


Porto, distr. de Ponta Delgada. 

Grota de Pedro Novaes. Hha de S. Miguel; 
pov. na freg. de S. Miguel e conce. de Villa Fran- 
ca do Campo, distr. de Ponta Delgada. 

Grotães, Ilha de S. Jorge; pov. na freg de N. 
S" do Rosario, de Topo, cone. da Calheta, distr. 
de Angra do Heroisino. 

Grotão do Louro. Ilha de S. Jorge; pov. na 
freg. de Santa Catharina e cone. da Calheta, 
distr. de Angra do Heroismo. 

Grotão Secco, Ilha de 5. Jorge; pov. na freg. 
de S. Thiago, de Ribeira Secca, conce. da Calhe- 
ta, distr. de Angra do Heroismo. 

Grou. Povoações nas freguezias: N. S° da Pu- 
rificação, de Asseiccira, cone de Thomar, distr. 
de Santarem. || N. S. do O’, de Cadima, conce. de 
Cautanhede, distr. de Coimbra. || S. Miguel, de 
Coimbrão, cone. e distr. de Leiria. || S. Lourenço 
do Bairro, conce. de Anadia, distr. de Aveiro. || 
S. Mamede, de Matta Moirisca, conc. de Pom- 
bal, distr. de Leiria. || N. 5.º da Piedade, de 
Monte Redondo, conc. ce distr. de Leiria. 

Grouro. Pav. na freg. de 5. Lourenço, de Tou- 
vedo, conc. de Ponte da Barca, distr. de Vianna 
do Castello. 

Grova. Povoações nas freguezias: N. Se da 
Assumpção, de Alvarelhos, conc. de Santo Thir- 
so, distr. do Porto. || Santa Martha, de Bouro, 
cone. de Amares, distr. de Braga || 5. Pedro, de 
Figueiredo, do mesmo cone. e distr. || S. João 
Baptista, de Rio Frio, cone. de Arcos de Valle- 
de-Vez, distr. de Vianna do Castello. 





que ao regressar do Brazil a doença não o deixou 
seguir a jornada, tendo de recolher-se à enfer- 
maria do convento de S. Francisco, de Lisboa, 
onde falleceu com 69 annos incompletos. Deixou 
escriptos muitos sermões, de que depois da sua 
morte se publicaram em Lisboa 3 volumes, com 
o titulo de Sermões varios, os dois primeiros em 
1749 e o terceiro em 1753, devido à diligencia 
de fr. Manuel de S. Damaso, religioso da mesma 
ordem. 

Guadalupe (João Ignacio de Simas e Cunha, 
barão de). Fidalgo com exercicio na Casa Real; 
bacharel formado em Direito pela Universidade 
de Coimbra, proprietario na ilha Graciosa, advo- 
gado, ete. N. em Santa Cruz da Graciosa a 26 
de março de 1$21, onde tambem fal. a 6 de se- 
tembro de 1896. Matriculando-se na Universida- 
de, foi un dos estudantes mais distinctos do seu 
curso. Foi delegado do procurador régio em 
Ponta Delgada, passando depois a juiz de airei- 
to para a comarca de Angra do Lleroismo. Al- 
guns annos mais tarde abandonou a carreira da 
magistratura official, e foi estabelecer-se na villa 
de Santa Cruz, abrindo banca de advogado. Fun- 
dou e dirigiu sempre a mais importante casa 
commercial que existia westa villa, a qual pri- 
mitivamente tinha a firma de João Ignacio de 
Simas e Cunha & Companhia, tendo depois a de 
Barão dc Guadalupe Bartholomeu Simas. Ðu- 
rante quasi 20 annos consceutivos exerceu o 
cargo de presidente da camara, que lbe gran- 
geou as maiores sympathias c considerações pe- 
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los muitos serviços que prestou. Fôram grandes 
os melhoramentos devidos å sua iniciativa, como 
a abertura de ruas novas, alargamento das que 
existiam, reconstrucção e embellezamento dos 
paúes, do Rocio, ete. A sua influencia beneme- 
rita vão se limitou sómente a Sauta Cruz, esten- 
deu se por toda a ilha da Graciosa ; mandou 
construir cemiterios nas tres freguezias ruraes, 
procedendo a outros muitos melhoramentos. Era 
casado com a sr: D. Maria Menezes Lemos e 
Carvalho. O titulo foi concedido por carta de 11 
de junho de 1574. E" actualmente barão de Gua- 
dalupe o sr. José Ignacio de Simas e Cunha. 

Guadalupe (D. Joaquim de). Conego regrante 
da ordem de Santo Agostinho ; doutor em Theo- 
logia, e depois lente da cadeira de Historia Ee- 
clesiastica na Universidade de Coimbra; socio 
da Academia Luturgica, ete, N. em Thomar a 20 
de março de 1728; ignora-se a data do fallecimen- 
to. Professou no conveuto de Santa Cruz, de 
Coimbra, a 29 de jnlho de 1757 Escreveu: Dis- 
sertatio: De Idacio Emeritense, Itacioque Osso- 
nobensi Episcopus; anda no tomo av, pag. 145, da 
Collecção da Academia Liturgica 

Guadalupe. Pov. e freg. de N. S." de Guada- 
lupe, na ilha Graciosa, cone, e com. de Santa 
Crnz da Graciosa, distr. e bisp. de Angra do 
Heroismo ; 2:722 hab. e 822 fog. Tem escolas 
d'ambos os sexos, e est. post. Está situada n'uma 
planicie, quasi no interior da ilha,e a 5 k. da 
ponta do Noroeste. Dependem d'esta as povoa- 
ções Victoria e Almas. Tem vinhos e cereaes. 
Pertence av commando mil.dos Açõres e ao distr. 
de recrut. e res, n.º 25 com a séde em Angra do 
Heroismo. A primeira ermida em Guadalupe foi 
erigida por Domingos da Covilhã, em vista do 
crescincuto da população. Pelo mesmo motivo 
e pelo afastamento da povoação eentral, Xisto 
de Ornellas fundou a ermida de Nossa Senhora 
da Esperança, e Pedro Colaço Paes a de S. Mi- 
guel Archanjo. Existe ainda a ermida da Praia, 
conservada pelo zelo de Francisco Espinola, e 
de outros individuos d'aquella localidade. Da 
primeira ermida de Guadalupe não resta duvida 
alguma Foi n'ella que o rev. bispo de Angra, D. 
Jeronymo Cabral, alcançou da Mesa da Conscien- 
cia e Ordens, em 30 de abril de 1602, a ereação 
da parochia e a confirmação do padre Maximiano 
Picanço Correia para seu primeiro vigario, com 
a ordinaria de 405000 réis e mais 38000 réis da 
capella dos Infantes. Foi ainda na mesma ermida 
que por mais de um seculo se continuou a exer- 
cer as funcções parochiaes até å construeção da 
actual egreja parochial que, principiada cın 15 
de maio de 1713, só terminou em julho de 1756. 
E” um templo espaçoso, ao sopé da Ladeira do 
Pontal, tendo em freute a formosa planicie das 
Courelas Tem tres naves; um côro alto, ladeado 
de duas tribunas. Na nave central, ao fundo, 
está o altar mór da invocação de Nossa Senhora 
de Guadalnpe, cuja imagem se ergue sobre ele- 
vado pedestal, e é magestosa e obra da moderna 
esculptura portugueza. Antigamente o altar da 
nave dirvita era dedicado a Nossa Senhora do 
Rosario, e o da nave esquerda a Santo Autonio 
e a S. Caetano. Actualmente, porém, aquelle al- 
tar cedeu o logar Á capella do Santissimo Sacra- 
mento, e este tem ainda a imagem de S. Carta- 
no, mas desde 1890 que a grande imagein do Se- 
nhor Jesus Crucificado lhe dá o seu principal ti- 


545 


GUA 


tulo. A imagem de Santo Antonio foi servir de 
orago no novissimo curato da Victoria, inaugu- 
rado em 1 de dezembro de 1886. Principalmente 
durante o vicariato do rev. João de Avila da 
Silveira teve esta egreja notaveis melhorameu- 
tos. || Villa e freg. do conc., com. e ilha de S. 
Thomé e Principe, Africa Occidental. Está si- 
tuada a pequena distancia da costa, na região 
scpteutrional da ilha, a NO da eidade de 5. 
Thomé, n'uma planura da serra de Guadalupe, 
em sitio muito aprazivel e pittoresco, rodeado de 
pequeuos montes que ficam sobranceiros à villa, 
e que estão cultivados e cobertos de vegetação 
vigorosa e secular. Dista da cidade de S. Thomé, 
capital da ilha, e da provincia 8 k. Entre as 
serras que a circumdam, avulta, do lado orien- 
tal, um monte muito elevado, cortado quasi a pi- 
que, chamado Monquinqui. Tem magnificas ro- 
ças. Cultura dos campos. || Serra situada na re- 
gião septeutrional da ilha de S. Thomé e Prin- 
cipe. N'uma planura d'esta serra está edificada 
a prov. do mesmo nome. | Serra do distr. de Beja. 
Fica ao S da villa de Mertola; tem 10 k. de 
comprimento e 287 de altura, 

Guadamecileira. Official que fazia guadame- 
cins. Na collecção manuseripta dos regimentos 
dos oflicios da cidade de Lisboa, reformados em 
1572 por Duarte Nunes de Leão, cxiste o regi- 
mento respectivo. E" interessante particularmente 
quanto ao exame do artista. O official que se 
quizesse examinar do officio de guadamecileiro, 
levaria no dia do exame a casa do examinador 
trinta e duas pelles em branco e assim a prata 
para ellas necessaria e as argentaria e bruuiria. 
D'ellas douraria dezesers, fazendo a douradura 
precisa. Das outras dezeseis pelles brancas fa- 
zia dezeseis brocados mettidos de douradura. 
Para as outras peles douradas arranjaria a tin- 
ta preta para as perfilar, e o verniz para a mes- 
ma tinta c para o mais que lhe fôsse mandado e 
para envernizar os fructos em côres. D'estas 
trinta e duas peças fazia o official um panno da 
maneira segninte ; «Onze das dezescis peças dou- 
radas cortará subentes e altibaixas e as perblará 
para o dito panno: E o granizará de maneira 
que o tal gravido não vá furado nem machuca- 
do, mas bem feito como se nsa no dito oficio, 
deixando por granir os fructos das subentes e 
altibaixas.» O mesmo oficial moíria por sua 
mão as côres que fôssem necessarias para 08 
fructos, que eram o carmezim, verde, pardo, azul 
e branco, e assim pintado das ditas córes regra- 
ria um brocado sem padrão para por esse serem 
regrados os outros, e assim as sancfas, e depois 
de regrado o acabaria por sua mão em tal fórma 
que se pudesse armar e vêr a perfeição delle, 
que fôsse tal como convinha ao ofíicio e desen- 
Kano do povo. Mais levaria o dito official quatro 
peças vermelhas para cortar deaute dos exami- 
nadores dois coxins do tamanho que lhe pedis- 
sem, e faria para elle sete peças douradas e 
acabadas por sua mão, como ficou dito. As seto 
peças seriam cortadas em terços e granidas com 
perfeição. Egualmente faria as maçanetas pre- 
cisas na perfeição devida. E ficando o panno e 
os coxins bem fritos e À vontade dos examina- 
dores, seria o oficial examinado dado por capaz 
e lhe passariam carta. 

Guadamecileiro mór. Official que na Casa 
Real cuidava da guarda e conservação dos gua- 
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damecios. A um Rodrigo Affonso, godomicileiro, 
se refere o tomo vr, fol. 821, das Provas da His- 
toria Genealogica da Casa Real. 7 

Guadamecim. Especie de tapeçaria antiga, 
feita de couros pintados, e dourados cu pratea- 
dos. Havia-os tão artisticos, nas suas flóres e 
fructos, e mais desenhos, que rivalisavam com 
outras tapeçarias preciosas. V. Guadamecileiro. 

Guadelim. Rio que nasce em Hespanha e eu- 
tra em Portugal pelo districto de Evora, iudo 
afiluir ao Guadiana com 20 k de curso em terri- 
torio portuguez. 

Guadelupe. V. Guadalupe. 

Guadiana. Rio da peninsula hispanica. N. 
nas lagôas de Regdera na visinlha Hespanha. 
A 12 k. de Badajoz e a 6 ao O de Elvas, di- 
vide os termos d'estas praças e os dois reinos, 
por uma parte, e o rio Caia por outra. (V. 
Caia). Eutra de todo em Portugal a 12 k. ao 
N de Mourão, e torna a dividir este reino do 
de Hespanha, desde a confluente do Chança 
até ao Oceano. Passa por centre Beja e Serpa, 
e pouco abaixo d'esta villa fórma uma catadupa, 
chamada Salto do Lobo, precipitando-se as 
aguas d'uus altos rochedos, mas n'um passo tão 
estreito, que quasi se póde saltar de um a outro 
lado. Torna logo a alargar, e vae passar a Mer- 
tola, sendo d'ahi em deaute navegavel até 4 sua 
foz. Passa tambem ás villas d'Alcoutim, Castro 
Marim e Villa Real de Santo Antonio, abaixo da 
qual se mette uo Oceano. Na margem opposta 
fica, em frente de Alcoutim a villa hespauhola 
de S Lucar de Guadiana, e em frente de Cas- 
tro Marim c de Vilia Real de Santo Antonio, a 
cidade tambem hespanhola Ayamonte, tudo na 
Andaluzia Muitos ribeiros engrossam este rio, 
desembocando nas suas margens. Os principaes 
afluentes em Portugal são : na margem direita, 
Xeévora, Caia, Degebe, Terges, Cobres, Oeiras, 
Vascão e Odeleite; e na esquerda, Ardilla e Chan- 
ça. O Guadiana cria muito peixe, e as suas 
margens são pittorescas, apreseutando bonitas 
paizagens. 

Guadramil. Pov. da freg. de S. João Baptis- 
ta, de Kio de Onor, cone. e distr. de Bragança. 

Galangue. Uma das 7 provincias em que cs- 
tava dividido em 1799 o chamado reino de Ben- 
guella, e actualmente districto da provincia de 
Angola. 

Gualtar. Pov. e freg. de S. Migucl, da prov. 
do Minho, conc., com., distr. e arceb. de braga; 
709 hab. e 140 fog. Tem escola do sexo fem. A 
pov. dista 1 k. da séde do conc. O arcediago da 
sé de Braga apresentava o vigario, que tinha 
405000 réis e o pé d'altar. A terra é fertil e per- 
tence á 3.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. 
n.º 8, com a séde em Braga. || Pov. na freg. de 
Santa Maria, de Fiães, cone. da Feira, distr. de 
Aveiro. 

Gualteira. Carapuça usada por pastores. As 
Ordenações prohibiam a guálteira de rebuço, ain- 
que fôsse tóra do povoado. 

Gualva. Pov. na freg. de S. Simão, de Arões, 
concelho de Macieira de Cambra, districto de 
Aveiro. 

Guama. Pov. de negros no distr. de Sena, 
prov. de Moçambique, Africa Oriental. Está si- 
tuada na margem esquerda do rio Inhamissengo, 
uma das bocas do delta do Zambeze. 

Guante. Familia muito opulenta de Elvas, c 
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da qual ha noticias nos reinados de D. Duarte e 
D. Affouso V. As seguintes armas fóram dadas 
por D. Duarte a Vicente Pires Guante, creado 
que foi do iufante J). Pedro: Em campo verme- 
lho duas manoplas de prata postas em pala, en- 
tre ellas um arco turquesco de ouro com a corda 
verde envolta n'elle; timbre, um braço vestido de 
vermelho com uma manopla de escudo calçada 
tendo na mão o arco. 

Guante. Luva de ferro, que fazia parte das 
antigas armaduras; manopla. V. Armadura. 

Guanza. Fov. do conc. de Duque de Bragan- 
ça, distr. de Lunda, prov. de Angola. ` 

Guarda. Familia que procede de Estevão da 
Guarda, copeiro-mór de ebrei D. Diuiz, e que 
tomou este appellido por ter nascido na cidade 
da Guarda. As suas armas são: Em campo azul 
uma banda de ouro com tres flôres de liz de azul, 
e por timbre uma das tlôres. i f 

Guarda (Duque da). Teve este titulo o infan- 
te D. Fernando, filho d'el-rei D. Manuel. V. Fer 
nando (D ) 

Guarda (Luiz Calheiros de Menezes, 2.º conde 
da), Abastado proprietario; um dos agricultores 
mais distinctos e opuleutos de Lisboa. E" filho 
do primciro conde do mesmo titulo, Luiz de 
Oliveira e Almeida Calheiros de Menezes. Casou 
a 19 de feverciro de 1879 com sua segunda pri- 
ma, D. Maria das Dóres Lobo d'Almeida Mello 
e Castro, filha de D. Antonio Francisco Lobo, 
segundo filho do sexto conde das Galveias. O 
sr. cônde da Guarda faz parte do conselho supe- 
rior da Agricultura, onde as suas opiniões são 
sempre devidameute apreciadas. Estuda com ver- 
dadeira dedicação todos os assumptos agricolas, 
activando e contribuindo d'uma maneira pode- 
rosa para os progressos do paiz. N'um labor con- 
tinuo, empregando uo amanho das suas impor- 
tantes propriedades os processos mais adeanta- 
dos, é impulsionado mais ainda pelo desejo de 
concorrer para o desenvolvimento da agricultura 
nacional, pela qual tem um verdadeiro culto, dis- 
pensando-lhe cuidados e vigilias no estudo dos 
seus progressos, do que propriamente pela natu- 
ral e justificada ambição de augmento da sua for- 
tuua. O sr. conde da Guarda tem sido encarrega- 
do de commissões impurtantes. As instituições de 
beneficencia muito lhe devem, especialmente a 
Créche dos filhos dos vendedores da Praça da Fi- 
gueira, de que foi um dos fundadores. À. 

Guarda (Luiz de Oliveira e Almeida Calhei- 
ros de Menezes, 1.º conde da). Official-mór hono- 
rario da Casa Real, moço fidalgo com excreicio, 
por alvará de 31 de julho de 1322; alcaide-mór 
de Ceia, commendador da ordem de Christo, ete. 
Era filho de Francisco Lopes Calheiros de Me- 
nezes, moço fidalgo com exercicio na Casa Real, 
por alvará de 27 de julho de 1803, coronel de 
milicias reformado, casado com D. Maria Emilia 
de Oliveira Almeida Coclho, filha de Luiz de 
Oliveira da Costa d'Almeida Osorio, fidalgo da 
Casa Real, alcaide-mór da villa de Ccia, com- 
mendador da commenda de Moçambique na or- 
dem de Christo e brigadeiro. O titulo foi conce- 
dido por decreto de 19 de junho de 1369. l 

Guarda. Serviço geralmente de 24 horas fei- 
to por um corpo dc tropa para vigiar ou guar- 
dar. Os militares que fazem este serviço || Gran- 
de guarda: corpo de cavallaria collocado em obser- 
vação va frente d'um corpo; corpo que compõe a 
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guarda principal de um corpo ou d'uma praça. || 
Guarda avançada: corpo destacado para a frente 
d'uma columna em marcha para observação, pre- 
venção e segurança da marcha do exercito. || 
Guarda nacional: corpo de infantaria e cavalla- 
ria de segunda linha composto de cidadãos ar- 
mados para conservação da ordem. Foi creada 
pela constituição de 1822, e terminou com a que- 
da do systema liberal em 1523. Organisou-se ou- 
tra vez, por decreto de 29 de março de 1834, e 
foi dissolvida pela lei de 7 de outubro de 1846 || 
Guarda real de policia: foi creada no tempo do 
intendente Diogo de Pina Manique em 180! sen- 
do substituida pelas guardas mnnicipaes, de Lis- 
boa em 1534 e do Porto em 1835. Segundo o pla- 
no d'aquelle magistrado, a guarda real da policia 
era composta de oito companhias de seldados de 
iufantaria e quatro de cavallaria, tendo estes de 
soldo 120 réis e aquelloutros 1:0 réis diarios, 
além de uma gratificação de 45800 réis por ca- 
da ladrão on assassino que prendessem. Em 1805 
augmenton-se-lhe mais duas companhias de infan- 
taria. O uniforme que se lhe designou foi o mes- 
mo do exercito, com a differença de oito casas 
de galão amarello no peito da farda. U arma- 
mento era tambem egual ao do exercito, tendo 
de mais uma pistola å cinta. Havendo este cor- 
po desamparado a capital em 24 de julho de 1833 
para se reunir ao exercito de D. Mignel, foi sub- 
stituido, em 1834, pela creação da actual guar- 
da municipal de Lisboa, composta de 6 compa- 
ohias de infantaria e tres de cavallaria, tendo de 
soldo cada soldado 400 réis e os de pé 240 réis 
A guarda real da policia custava å cidade a 
quantia de 35:8278000 réis, saidos de um im- 
posto lançado para este fim. À guarda municipal, 
em 1836, custava 4 camara de Lisboa a quantia 
de 74:7185400 réis. As guardas municipaes de 
Lisboa e Porto pertenciam em tudo ao ministe- 
rio do reiuo, e por isso não faziam parte do exer- 
cito; sendo os seus ofliciaes promovidos n'ellas 
mesmas, até 1851, em que se determinou que fôs- 
sem do exercito, comissionados n'aquelle ser- 
viço, c que os sargentos tivessem promoção ao 
posto de alferes, em concorrencia com os do exer- 
cito. Em dezembro de 1“6%, decretou-se outra 
organisação, pela qual as guardas municipaes de 
Lisboa e Porto ficaram Fazendo parte do exerei- 
to, em tudo que respeita a disciplina e promo- 
ções; mas continuando subordinadas ao ministe- 
rio do reino, para o serviço que lhes destinar, e 
por elle pagas. Sião dos quadros de cavallaria e 
infantaria os ofíiciaes que n'ellas servem em com- 
missão, nomeados de aecordo entre os ministros 
do reino e da guerra, sob proposta do comman- 
dante respeetivo, que em virtude d'esta ultima 
organisação passou a ser commandante gerul das 
guardas municipaes. || Guarda de honra: guarda 
nomeada para fazer as honras militares a um 
personagem, ou para acompanhar procissões, ete. 

Guarda real dos archeiros (V. Archeiro). As 
corporações militares destinadas a proteger a 
pessoa do chefe do Estalo e a velar pela segu- 
rança publica, chamadas guardas, remontam Å 
mais alta antiguidade. Já os imperadores roma 
nos tinham a sua guarda pretoriana. Em Portu- 
gal, parece que os primeiros reis dispensaram as 
guardas especiaes às suas pessoas. D João IL e 
D. Manuel, tinham uma guarda especial ao seu 
serviço, mas D, João HI já não a teve, porque, 
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segundo a tradição, saia apenas precedido por 
dois porteiros da camara. D. Sebastião é que 
creou a guarda a pé de arclteiros ou alabardei- 
vos, dando-lhes por capitão um dos mais gradua- 
dos fidalgos da côrte. (V. Archeiro). Filippe Il 
admittiu a guarda tudesca. ID). João IV creou 
duas companhias da guarda, uma de allemães e 
outra de portugurzes. D. Manuel tambem tinha 
a guarda de ginetes, a qual era formada de 200 
fidalgos que acompanhavam o rei com lanças e 
adagas. D. Pedro II creou a guarda do corpo, de 
que fôóram capitães os condes de Assnmar, de 
Tarouca e de Sarzedas, e o visconde de Villa 
Nova da Cerveira com a patente de tenentes ge- 
neraes le cavallaria. 

Guarda (Districto administrativo da). E' um 
dos 17 districtos do reino. Está situado na prov. 
da Beira Baixa, sendo limitado ao N pelo distr. 
de Bragança, a O pelo de Vizeu, ao S pelo de 
Coimbra e Castello Branco, e a E pela Hespa- 
uba. A capital é a cidade do mesmo nome (V. 
Guarda). O districto compõe-se de quatorze 
concellos com 333 freguezias. Os concelhos são: 
Aguiar da Beira, Almeida, Ceia, Celorico da Bei- 
ra, Figueira de Castello Rodrigo, Fornos de Al- 
godres, Gouveia, Guarda, Manteigas, Mêda, Pi- 
nhel, Sabugal, Trancoso, Villa Nova de Fozcoa, 
A sua população é de 263:292 hab.: 125:618 do 
sexo masc. e 136:674 do sexo feminino. Ecclesias- 
ticamente constitue um bisp suffraganeo da pro- 
vineia lisboneuse, mas a divisão ecelesiastica 
uão coincide com a divisão adiniuistrativa, por- 
que do distr, da Guarda só pertencem ao respe- 
etivo bisp o conc.de Celorico, parte dos de Gou- 
veia e Guarda, o cone. de Manteigas e parte do 
de Sabugal; pertencendo ao bisp. de Lamego o 
conc. de Mêda, parte dos de Pinhel, Trancoso e 
quasi todo o de Foscôa; ao de Coimbra o de Ceia, 
e parte do de Gouveia; ao de Vizeu os de Aguiar 
da Beira e Pornos de Algodres; ao patriarce., par- 
te do de Almeida; ao bispado de Pinhel, que foi 
extineto cm 1832, pertenciam parte do de Al- 
meida, o de Figueira de Castello Rodrigo e par- 
te dos da Guarda, Pinhel, Sabugal, Traucoso e 
Fozcôa Judicialmente o districto tem uma co- 
marca de 1.º classe: Guarda e Manteigas; cinco 
de 2.º classe: Ceia, Gouveia, Trancoso e Aguiar, 
Pinhel e Sabugal; seis de 3.º, que são: Fornos de 
Algodres, Celorico da Beira, Mêda, Villa Nova 
de Fozcôa, Figueira de Castello Rodrigo e Al- 
meida. O distr. é qnasi todo montaulhoso. Na di- 
reeção de SO corre a serra da Estrella, a mais 
elevada de Portugal, e que attinge a 1993 metros 
de altura. As suas maiores elevações encontram - 
se neste districto, A serra da Estrella liga-se 
com as de Guadarrama e da Gata em lHespanha, 
mantendo-se as ramificações que correm ao 5 do 
distr. em alturas que em geral não excedem a 
1:000 metros. Na fronteira a serra das Mezas at- 
tinge 1200 metros de altitude. Caminhando para 
NE o terreno é menos montanhoso, podeudo ge- 
ralmente dizer-se que vae successivamente de- 
crescendo a elevação desde 9)0 até 400 metros. 
A NO o terreno mantém altitudes maiores, e que 
em regra não descem a 900 metros Esta disposi- 
ção orozraphiea constitue diferentes planaltos, 
como o de Sabugal e Almeida, cuja altura é de 
700 a 800 metros, e de Trancoso ua direeção N 
entraudo pelo districto de Vizeu até Penedono, 
de 809 a 900 metros. Esta orographia contribuiu 
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para que em tempos passados toda a prov. da 
Beira Baixa estivesse guarneeida de eastellos e 
de fortificações que se distinguiram, pelos bri- 
lhantes feitos de que fôram theatro. Assim alguns 
se notabilizaram nas guerras, e especialmente na 
da Restauração: Trancoso, Celorico, Linhares, 
Pinhel, Guarda, Alfaiates, Sabugal, Belmonte, 


Covilhã, Touro, Sortelha, Penamacôr, Castello | 


Mendo, Castello Branco, Almeida, Castello Ro- 
drigo, Castello Melhor, Marialva, Aguiar, Gou- 
veia, Ceia, ete. Todas estas fortificações não são 
aetualmente mais do que reliquias de passadas 
glorias. Almeida é a unica praça de guerra do 
districto. O grupo de serras que corre ao S do 
distr. e termiua na fronteira na serra das Mezas, 
ligaudo-sc eom o que segue para NO, e eom o 
que se dirige de Sabugal à Guarda, fecham o 
planalto que se denomina Cova da Beira e que 
pela maior parte pertenee ao distr. de Castello 
Branco. Para melhor se poder conhecer a diffe- 
rença de altitudes que se encontram no distrieto, 
convém notar que a cidade da Guarda está a 
1.039 metros de altura, Mêda a 736, Pinhel a 650, 
Trancoso a 891 e Villa Nova de Fozeõa a 439. 
O distr. é banhalo por differentes rios, sendo o 
mais importante d'estes o Douro, que, entrando 
em Portugal pela Barca de Alva, separa o distr. 
da Guarda do de Bragança. Os prineipaes aflluen- 
tes do Douro, que correm no distr. são, eami- 
nhando de E para O, o Agueda, Aguiar, Côa, 
Teja, Torto e Tavora. Ao Douro segue-se o Mon- 
dego, que nasec na serra da Estrella e banha o 
distr. ua primeira parte do seu eurso, bem eomo 
o seu aflucnte Alva, que egualmente desee da 
serra da Estrella. O Zezere tambem oriundo d'es- 
ta serra, corre ao S. do distr., e ainda antes de 
entrar no de Castello Braneo é engrossado eom 
varias ribeiras. O distrieto é poueo fertil, em ge- 
ral. À sna parte montanhosa eonserva-se quasi 
toda inculta. As encostas das montanhas apresen- 
tam se mais ou menos arborisadas, mais on me- 
nos eultivadas, conforme a natureza e as condi- 
ções de terreno. Nos valles, oude este se apresen- 
ta favoravel para a cultura, a arborisação appa- 
recc mais abundante e vigorosa, e a cepa c os 
cereaes adquirem algum deseuvolvimento. A fal- 
ta de arborisação das serras eontribue cm parte 
para que nos proprios valles o terreno se vá tor- 
nando menos apto para a eultura. À eultura 
prineipal do distrieto é o centeio. Esta mesma em 
alguns sitios só se faz de 3 em 3 annos, conser- 
vando-se as terras de pousio nos ntervallos. De 
pois do centeio vem o milho. O trigo tem uma 
cultura mais restrieta. À serra da Estrella, nos 
pontos oude é cultivada, produz excellente c&n- 
teio, mas na maior parte apresenta-se desarbo- 


risada e ineulta; ainda nos terrenos que seriam . 


proprios para a cultura, eomo na baixa de Ceia, 
e a grande quantidade de ribeiras que descem 
da serra, inundando de inverno a planicie, tor- 
nam-n'a de verão ineapaz de cultura, porque as 
aguas não tem escoante facil. Os tractos de terre- 
no mais eultivados são os da bacia do Côa, e os 
que se comprehendem ao N entre os rios Côa e 
l'orto. Encontram-se é certo n'estas mesmas re- 
giões grandes porções de sólo inculto, mas ainda 
assim a parte cultivada é importante. Em geral 
os valles e as baixas e mesmo às encostas en- 
contram-se semeadas de trigo e centeio e as pro- 
ximidades das ribeiras, de milho. Principalmen- 
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te na baixa do Côa é abundante a arborisação. 
Referindo-nos ás differentes zonas, podemos no- 
tara que se compõe dos terrenos visinhos ao 
Douro, que póde designar-se pelo nome de zona 
quente, na qual se pode produzir o vinho, azei- 
te, trigo, cevada, centeio e fruetas; c a zona fria 
que é constituida pelo planalto dos coneelhos de 
Aguiar da Beira, Trancoso, Almeida, Guarda, 
e Manteigas, em que a produeção se limita quasi 
ao centeio, batatas, castanhas e legumes. Uma 
pequena parte do distrieto póde eonsiderar-se 
como formando uma zona temperada, intermedia 
entre aquellas, e na qual se dão os cereacs, le- 
gumes, vinho e azeite. À industria do distr. está 
pouco desenvolvida. A mais importante é deeer- 
to a dos tecidos de lã, eujos centros prineipaes 
são Gouveia, Ceia, Manteigas e Guarda, onde a 
fabricação dos pannos chamados sarugoça é eon- 
sideravel. Na industria pecuaria é digna de men- 
ção a raça bovina, denominada Jarmellista, que 
se encontra uas proximidades da etdade da Guar- 
da, c què é uma das melhores do paiz. O gado 
lanar é muito numeroso no districto, espeeial- 
mente nos eonc. de Ceia, Gouvei , Manteigas, 
Guarda, Celorico e Fornos. O commereio restrin- 
ge- se aos productos agricolas e industriaes ex- 
eedentes do consumo. A industria mineira ape- 
nas explora o chumbo e o estanho. O eoneelho 
da Guarda eomprehende 53 freguczias, ineluin- 
do as 2 que existem, propriamente, na cidade, 
eom uma população de 41:609 hab.: 20:468 do 
sexo masc. e 2):141 do feminino. As freguezias 
são; Adão (S. Bartholomeu), com 442 hab.: 242 
do sexo masc e 250 do fem; Albardo (Espirito 
Santo), com 447 hab.: 214 do sexo masc. e 233 
do fem.; Aldeia do Bispo (O Salvador), com 435 
hab.: 226 do sexo mase. e 209 do fem.; Alvendre 
(S. Martinho), com 555 hab.: 272 do sexo mase. e 
283 do fem; Arrifana (S. Martinho), com “06 
hab: 363 do sexo masc. e 343 do fem; Avellis 
de Ambom (N. S. da Conceição), com 405 hab.: 
189 do sexo masc. e 216 do fem.; Avellãs da Ri- 
beira (N. 5.º da Graça) eom 511 hab.: 251 do se- 
xo mas. e 260 do fem.; Benespera (Santo Antão), 
eom 601 hab.; 329 do sexo masc. e 322 do fem.; 
Carvalhal Meão (5. Thiago), com 277 hab.: 133 
do sexo masc; e 144 do fem.; Castanheira (N. 
S.: da Conceição), com 1.021 hab.: 507 do sexo 
mase. e 514 do fem.; Cavadonde (N.º da Coneci- 
ção), com 492 hab.: 230 do sexo masc. e 249 do 
fem.; Cazal de Cinza (N. S.º da Coneeição), com 
1.125 hab : 576 do sexo mase. e 549 do fem.; Co- 
deceiro (N. Sº da Annunciação), com 4%9 hab.: 
219 do sexo mase. e 219 do fem. Corujeira (N. 
S.* das Neves), com 408 hab : 194 do sexo masc. 
e 214 do fem; Faia (N. 8.º da Conceição), com 
629 hab : 300 do sexo mase, c 329 do fem.; Fa- 
malicão (N. S.* da Annunciação), com 1.647 hab.: 
811 do sexo mase. e 806 do fem; Fernão Joan- 
nes (S. Joño Baptista), com 690 hab.: 335 do se- 
xo mase. e 355 do fem.; Gonçalo (N. 5.* da As- 
sumpeão), com 1499 hab: 674 do sexo mase. e 
622 do fem; Gonçalo Boeeas (N. S.2 da Graça), 
eom 310 hab.: 149 do sexo masc. e 161 do fem.; 
Jarmello (S. Miguel), com 564 hab.: 26% do sexo 
mase. e 295 do fem; Jarmello (S. Pedro), com 
913 hab.: 44t do sexo mase. e 469 do fem.; João 
Antão (S. José), com 421 hab.: 201 do sexo masc. 
e 220 do fem.; Maçainhos de Baixo (N. S. da 
Fumagueira), com 1.012 hab.: 503 do sexo mase. 
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e 504 do fem; Marmelleiro (N. S.» da Coneei- 
ção), com 1 285 hab : 627 do sexo mase. e 659 do 
tem: Meios (N. S° da Assumpção), com 406 hab.: 
133 do sexo mase. e 223 do fem; Mizarella (N. 
S. da Coneeição), com 521 hab: 229 do sexo 
mase. e 232 do tem,; Monte Margarida (Espirito 
Santo), com 234 hab.: 116 do sexo mase. e 118 do 
fem; Panoias de Cima (O Salvador), com 850 
hab.: 422 do sexo masc. e 428 do fem; Pega (N. 
S.º da Conceição), com 827 hab.: 105 do sexo 
masc. e 422 do fem.; Pera do Moço (5. João Ba- 
ptista), com 1 255 hab.: 618 do sexo mase. e 63% 
do fem.; Pero Soares (S. Julião), com 313 hab.: 
153 do sexo mase c 160 do fem.; Porcas (S. Sil- 
vestre), com 103 hab.: 350 do sexo mase. e 353 
do fem ; Poreo (Santa Maria), com 998 hab.: 465 
do sexo masc. e 533 do fem.; Posto da Carne (S. 
Pedro). com 336 hab.: 174 do sexo mase. e 162 do 
fem : Pouzada (Sant'Anna), com 542 hab : 266 do 
sexo mase. e 27 do fem.; Ramella (S. Pedro), 
eom 125 hab.: 368 do sexo mase. e 357 do fem: 
Ribeira dos Carinhos (S. Sebastião), com 363 


hab.: 167 do sexo mase e 19h do fem.; Roeamon- | 
do (S. Pedro), com 199 hab: 97 do sexo mase. c 


102 do fem; Rochoso (N.5.º da Assunpção) com 
893 hab.: 425 do sexo mase. e 473 do fem.; San- 
tAnna de Azinha (Sant'Anna), com 545 hab: 
2-2 do sexo mase. e 263 do fem.; Seixo Amarel- 
lo (N. S.a da Coneeição), com 601 hab.: 259 do 
sexo mase. e 312 do fem.; Sobral da Serra (N. 8.º 
da Graça), com 714 hab.: 352 do sexo mase. e 
362 do tem.; Trinta (S. Pedro), com 1.237 hab.: 
92 do sexo mase. e 655 do fem.; Valhelhas e 
Valle de Amoreira (Santa Maria Maior e N. S.º 
da Assumpção), com 1.177 hab; 606 do sexo 
mase. ¢ 571 do fem; Vella (N. S.” da Graça), 
com 1.222 hab : 606 do sexo mase. e 616 do fem.; 
Vide Monte (S. João Baptista), com 1.042 hab: 
489 do sexo mase. e 553 do fem.: Villa Cortez do 
Mondego (S. Sebastião), eom 29t hab.: 144 do 
sexo mase. e 150 do fem.; Villa Fernando (N. S.° 
da Conceição), com 1.188 hab.: 548 do sexo masc. 
v 640 do fem.; Villa Franca de Deão (S Thiago 
Maior), com 524 hab.: 263 do sexo mase. e 261 
do fem; Villa Garera (5. Thiago Maior), com 
569 hab.: 276 do sexo mase e 293 do fem.; Villa 
Soeiro (Sant'Anna), com 263 hab.: 124 do sexo 
mase. e 139 do feminino. 

Guarda. (Cidade e capital de distr. na prov. 
da Beira Baixa: cabeça de cone., de com. e de 
bispado, que é suflraganeo da prov. ceclesiastica 
Lisbonense. Pertenece 4 Relação do Porto, à 2.º 
div. mil, 4.º brigada, e ao distr. de reerut. e re 
serva n.º 12, com a séde em Trancoso, Está si- 
tuada em terreno plano na falda da serra da 
Estrella, de euja parte mais elevada a separa 
uma quebrada do Mondego, mas por todos os la- 
dos superior Ás terras cireumvisimhas, sendo de 
accesso dificil pela margem direita d'aquelle rio. 
Fica a pequena distancia da origem do rio Côa, 
a NE, eum pouco a NNS de Lisboa, d'onde dis- 
ta 355 k. pela via ferrea da linha da Beira Baixa, 
c 395 pela linha da Beira Alta. Está a 4.400 pés 
acima do nivel do mar, e é muito fria, no inverno 
e quente no verão. Um conceito popular ehana- 
lhe a cidade dos quatro E: feia, forte, fria e 
farta. Elfeetivamente, era uma das eidades nais 
fortes do reino, defendida por muralhas, torres e 
castellos, mas a maioria das fortificações estão 





GUA 


pela visinhança da serra da Estrella, onde a 
neve é eontinua, e pela grande altitude acima, 
do nivel do mar, é na verdade muito sadio. Us 
campos do termo da eidade são bastante fer- 
teis, o que tudo justifica bem o eoneeito popular. 
Tem duas freguezias, que por oeeasião do censo 
de 1:00, contavam a seguinte população, mum 
total de 6.092 habitantes: Sé (N. S+ da Concei- 
ção), com 3.964 hab. : 2:191 do sexo masc. e 1773 
do fem.; e S. Vicente, com 2:128, hab : 985 do 
sexo mase. e 1:143 do fem. Antigamente compu- 
nha se de maior numero de freguezias: pois, 
além das existentes, tinha mais as seguintes : 
5. Jacob. S. Julião, S. Nicolau, Santa Maria Ma- 
gdalena, Santa Ma- 
riado Templo, San- 
ta Marinha (que se 
amexou à anterior 
quando a sua egreja 
foi demolida no rei- 
nado de D. Fernan. 
do), S. Thiago, S. 
Pedro e Nossa Se- 
nhora da Victoria 
(egreja do Mercado), 
c ainda no fim do 
seculo xv 11 eonser- 
vava as cinco ulti- 
mas. Das egrejas só 
a de S. Pedro es- 
tava fóra das mura- 
lhas, como ainda ho- 
je se vê. Das anti- 
gas fortificações 
existem as muralhas da cidade, com seis portas 
e varias torres, e na parte mais alta da pov, o 
velho eastello. Sobre a fundação da cidade da 
Guarda são varias as opiniões. Parece que no 
mesmo logar, ou nas suas immediações, houve 
uma antiga cidade romana, Lamia Oppidiana, 
que foi arrazada pelos barbaros No monte so- 
br nceiro à freg. de Cavadonde, chamado T'inti- 
nolho, existiu nm castello formiaavel, fundado 
por Affonso Magno de Leão. No m: smo logar 
onde existe [lanha a-Velha, houve outr'ora uma 
opulenta eidade, cuja fundação se perde em epo- 
cas remotas, e a qual sob a denominação romana 
teve o nome de Igedita, Egita, Egitania ou Egi- 
ditania, desfruetando honras municipaes, e ou- 
tras regalias de grande importaneia, até que no 
anno 420 da era de Christo, foi destruida pela 
invasão dos suévos. Após estes vieram os godos, 
que a restauraram e, como christãos, a eleva- 
ram a bispado. Succederam se os moiros, e com 
elles novas reedificações e ruinas. D. Affonso 
Henriques conquistou a pov. e entregou a aos 
templarios, proporcionando a estes a fundação 
de um novo povoado, não longe das ruinas do 
primeiro, e que veiu a denominar-se Idanha-a- 
Nova. A relação entre aquella pov. e a da Guar- 
da é filiada por alguns autores em ser esta dio- 
eege ainda agora conhecida pela designação de 
egitaniense, sem duvida proveniente do nome da 
vetusta Egitania. No principio do seu reinado, 
el-rei D. Sancho | mandou construir uma torre 
em logar eminente nas faldas do norte da serra 
da lstrella. Não era uma fortaleza para susten- 
tar combates, mas simplesmente uma atalaia, 
d'onde se descobriam muitas terras de moiros, é 





Brazão da cidade da Guarda 


hoje em ruinas. O seu clima, apezar de aspero | por conseguinte, d'onde se podiam vigiar os mo- 
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vimentos dos inimigos dos ehristãos. Como o si- 
tio tivesse capacidade para mais vastas edifica- 
ções, e el-rei D. Saneho I reconhecesse quanto 
convinha conservar, ou levantar ali, um posto de 
guerra que impuzessc respeito ao inimigo, tra- 
ton da fundação de um eastello, e em seguida 
de nma cidade fortifeada junto à fortaleza. A 
26 de novembro de 1199 eoncedcu aquelle mo- 
narcha à nova povoação o foral de cidade com 
muitos privilegios, dando-lhe o nome de Guarda 
em memoria da torre, que primeiro edificara. A 
esta especie de torres dava-se cutão, indistineta- 
mente, o nome de atalaias ou guardas. O mesmo 
soberano lhe aleançon a dignidade episcopal por 
bulla do pontifce Paulo III. Pelos annos de 
1202 tez d'ella doação ao conde D. Fernando. 
Porém, em janeiro do anno seguinte, achava-se 
já de posse d'este senhorio, em recompensa de 
serviços, Pedro Viegas de Tavares. Elrei D. 
Manuel fez duque da Guarda (V. este titulo) a 
seu filho, o infante D. Fernando. A aleaidaria- 
mór d'esta cidade andava na easa dos condes de 
Sarzedas, tendo sido o primeiro aleaide-mór Pe- 
dro Paes de Mattos. No antigo regimen gozava 
esta cidade da prerogativa de mandar proeura- 
dores às Côrtes, os quaes tomavam assento no 
segundo banco. Tem por brazão d'armas um es- 
endo coroado, uv n'elle uma fortaleza de prata 
com tres torres em campo azul, tendo na torre 
do meio o eseudo real só com as quinas. São va- 
rios os prineipaes edificios da cidade : Além da 
sé (V. o artigo seguinte), o paço episcopal; a 
egreja e hospital da Miserieordia : o seminario, 
fundado em 1595 pelo bispo D. Nuno de Noro- 
nha, hlho dos condes de Odemira ; o extineto 
convento de frades franeiseanes, levantado em 
1217; outro de religiosos da mesma ordem, de 
fundação mnito posterior; e oito ermidas. A 
egreja [da Misericordia é vasta, com frontispicio 
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Pina, da familia do ehronista-mór Rny de Pina, 
natural da Gnarda. À egreja de S. Vicente tam- 
bem é digna de nota pela sua agradavel e har- 








Egreja da Mirericcrdia 


monica constiveção c disposição interior, bem 
ccmo pelos excellentes “azulejos nacionaes que 





Camara Municipal 


magestoso, ladeado por duas clegantes torres, e, | 
tanto no exterior como no interior ornamentada | 


de cantarias bem lavradas e de esculpturas c 
talhas muito apreciaveis. Foi fandada no ultimo 
quartel do seculo xv: por Simão Antunes de 
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revestem cn parte as suas paredes. Foi recdifi- 
cada cm 1730. Entre os cditicios modernos, dis- 
tinguem-se o do Club Egitaniense, construido em 
1894; o da ageneia do Banco de Portugal em 
1:00; o novo hospital da Miscricordia;, o Sana- 
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torio Sousa Martins, inaugurado em maio de 1907, 
ete. Na cidade ha feiras e mereados: annuaes, 
franeas por tres dias, em 24 de junho e 4 de outu- 
bro; mereado diario de generos alimentieios, e 
quinzenal nos primeiros e terceiros domingos de 
cada mez, com transacções sobre gados, lãs, arte- 
factos. Tem a Guarda um posto meteorologico 
estabeleeido n'uma das torres da eidade, carrei- 
ras diarias de diligencias para as estações de ca- 
miuhos de ferro, ageneias bauearias: Economia 
portugueza, Portugal; ageneia de vapores da 
Mala Real Ingleza; Monte-pio philantropieo ; 
asylo de infancia desvalida, e de mendieidade, 
associação de bombeiros voluntarios; estação 
tel.-post. eom serviço de valores deelarados, en- 
commendas postaes, cobrança de titulos, letras, 
obrigações e vales; etc. Ha na eidade o semina- 
rio, lyceu, esecla distrietal de habiiitação ao ma- 
gisterio primario, eollegios ; hospital da Miseri- 
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de 1899 a 10 de março de 1900; Jornal do Povo, 
(1.º) 5 de julho de 1878; Jornal do Povo (2°), 
15 de setembro de 1903, em publieação; Noticias 
da Beira, 11 de março de 1894; Pharol da Beira, 
13 de maio de 1865 a 25 de maio de 1857, eon- 
tinuado pelo Igytaniense de Celorieo da Beira; 
Puro (0), 13 de novembro de 1+95; Povo Por- 
tuguez (O), 1 de novembro de 1882 a 29 de outu- 
bro de 18384; Ieforma (A), 12 de março de 1876. 
Além d'estes jornaes fôram publieados cgual- 
mente na Guarda os dois numeros unieos seguin- 
tes: Fragatinha (O), 5 de dezembro de 1886; 
Primeiro de Dezembro, 1 de dezembro de 1894. || 
Bibliographia: Portugal Antigo e Moderno, de 
Pinho Leal; As cidades e villas, ete., por Vilhena 
Barbosa; Memorias pura a historia ecclesiastica 
do bispado da Guarda, por M. Percira da Silva 
Leal; Lisboa, 1629. Dincese e districto da Guar- 
da por José Osorio da Gama e Castro, 1902. 





Sé da Guarda--Praça Lulz de Camões 


eordia, e militar ; laboratorio chimico ; dirceção 
de obras publicas, delegação de saude, ete. Fa- 
brica de seda, serralharias, typographias, ete. 
Jivuaes: Teem sido aqui publicados os seguin- 
tes: Academico (O), 22 de maio a junho de 1584; 
Aurora Academica, 5 de novembro de 1590; Beira 
Agricola (A), 15 de março de 1883 a 1854; Bo- 
letim Oficial do Districto da Guarda, julho de 
laio, em publicação; Civilisação (A), 4 de feve- 
reiro de 1582; Combate (O), h de outubro de 
1903; Commercio da Guarda (0), novembro de 
lahós Correio da Beira, 16 de março de 1881 a 
1553; Districto da Guarda, 50 de abril de 1565 à 
1566, o primeiro jornal publicado n'esta cidade; 
Districto da Guarda, 24 de fevereiro de 1875, 
em publicação; Estreia Litteraria (4), 23 de ja- 
neiro a agosto de 1583; Folha da Guarda, 6 a 
20 de fevereiro de 1895; Guarda (A), 15 de maio 
de 1904 em publicação; Jornal da Guarda, 30 
de maio de 1857; Jornal da Guarda, 4 de março 
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Guarda (Sé da). A primeira egreja, que ser- 
viu de sé, foi começada por el-rei D. Sancho 1, 
e coneluida por D. Atlouso II, sendo consagrada 
a N. Gens. Pequena e de mesquinha fabriea, 
eomo eram em geral as construcções d'aquelles 
primeiros tempos da monarchia, «embora proce- 
desse de fundação real, não passaram muitos au- 
nos sem que se reconheeesse a necessidade de 
edificar uma nova sé. Quercendo-se logar mais 
desafogado, deu se prineipio 4 obra em um es- 
paçoso terreiro fóra dos muros da cidade. Aea- 
bou-se de edificar este segundo templo no rei- 
nado de Ð. Pedro E Foi teito pelas rendas do 
bispado, e dizem que era grande e de boa ar- 
chitectura. Infelizmente teve ainda mais eurta 
existencia do que o primeiro, pois que no reina- 
do seguinte, durante as guerras enearniçadas, 
que rebentaram por vezes entre Portugal e Cas- 
telia, o nosso rei D. Fernando I maudon-o de- 
molir para desaffrontar as fortificações da cida- 
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de. O templo era tão forte, que, entrando-o os | 
castelhanos, com quem andava em guerra, se se- 
guiria grande prejuizo à cidade e às outras villas 
d'arredor della, se tomado fosse. Em vão reque- 
reram os bispos, no resto do governo d'este so- 
berano, que lhes mandasse construir dentro da 
cidade outra sé. As suas justas queixas só vie- 
ram a ser attendidas, passados já bastantes an- 
nos, reinando D., João I, que finalmente deter- 
miuou começar a obra, segundo a planta que en- 
viou. Correram os trabalhos com largas interru- 
pções, ora por impulso real, ora por conta da mi- 
tra, pelo espaço de mais de um seeulo, até que 
se lhe poz o ultimo remate no tempo de el-rei 
D. João LIL. E' uma das mais vastas e sumptuo- 
sas cathedraes de Portugal, pela sua bella archi- 
teetura gotiea. E" exteriormente construida de 
boa pedra, e no interior ornada de marmores, e 
obra de talha dourada, de muito primor. Tem os 
brazões e os tumulos de alguns bispos. D. Fr. 
Vaseo de Lamego, primeiro bispo da Guarda de- 
pois da acclamação do mestre de Aviz, foi quem 
fez maiores instancias para a construeção da ca- 
thedral. Falando da sé da Guarda, convém refe- 
rir que a dioeese foi erigida, ou melhor transfe- 
rida, eom a condição de se conservar o antigo e 
venerando titulo de egitaniense, qne deriva da 





decaida séde de Idanha-a-Velha. Este bispado 
datava da primeira metade do seculo VI. À dio- 
ecse egitanense, que era vastissima, chegou a 
ser a maior do paiz em extensão. Depois foi per- 
dendo varias comarcas, recebendo ovtras em eom- 
pensação. Ainda hoje tein uma area muito con- 
sideravel. A primitiva demarcação tem sido 
inuito discutida. D. João Martins, bispo da Guar- 
da em 1283, dava por verdadeira e legitima a 
divisão de Wamba, rei godo, que attribuia á dio- 
cese quarenta leguas antigas de comprimento 
por vinte e cinco de largura. À creação em 1549 





do bispado de Portalegre reduziu-lhe o territo- 
rio, que mais pequeuo ficou com a ereação da 
diocese de Castello Branco, em 1771, que o limi- 
tou quasi a metade do que fôra. Sendo extinctos 
em 1882 os bispados de Castello Branco e de 
Pinhel, adquiriu novamente a diocese da Guarda 
uma vasta jurisdicção territorial. Quando, em 
1394, Lisboa foi erigida em metropole, o bispado 
egitaniense foi incluido no numero dos seus suf- 
fragancos. 

Guarda. Povoações nas freguezias: S. Thia- 
go, de Cambezes, cone. de Barcellos, distr. de 
Braga || S. Martinho, de Carvalho de Rei, cone. 
de Amarante, distr. do Porto. || O Salvador, de | 
Grijo, conc. de Villa Nova de Gaia, distr. do 
Porto. || O Salvador, de Moreira, cone da Maia, 
do mesmo distr. || S. Mamede, de Perafita, cone. de 
Bouças, do mesmo distr. || Santa Maria, de Re-| 
guenga, conc. ile Santo Thirso, do mesmo distr. | 
| Santa Eulalia, de Rio Covo, cone. de Barcel- 
los, distr. de Braga. || S. Thiago da Guarda, cone. 
de Ancião, distr. de Leiria. || O Salvador, de Val- 
dreu, cone. de Villa Verde, distr. de Braga. || 
Roça da ilha de S. Thomé, Africa Occidental. 

Guarda barreira. Fiscal aduaneiro, de ser- 
viço ás portas da cidade, a fim de evitar o con- 
trabando. Soldado da guarda fiseal. 

Guarda braço. Parte das antigas armaduras 
que defendia os braços dos golpes. V. Arma- 
dura. 

Guarda infante. 


Peça almofadada que fa- 
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zia parte do vestuario feminino (V, Anquinhas). 
Collocava-se nas aneas, vestindo-se por cima as 
saias. Era feito de crina e arame forrado de pa- 
no por fóra. Foi usado em Hespanha e Portugal 
no seculo xvi. 

Guarda-joias. Oficial da Casa Real enearre- 
gado da conservação das joias. || Cofre destinado 
a guardar adereços preciosos. 

Guarda-marinha. Oficial da armada, de pos- 
to immediatamente superior ao de aspirante. 

Guarda municipal. V. Guarda. 

Guarda-mór. O officio de guarda-mór do rei 
era o primeiro depois do de mordomo már. Dormia 
à porta da eamara real, tendo obrigação de o 
vêr, depois de estar deitado, indo em companhia 


| do sumiller, não se correndo a cortina sern esta 


cerimonia. Era tambem o primeiro que entrava, 
de manhã, na camara real. O guarda-mór tinha 
a patente de capitão ua guarda do rei, que se 
compunha de 24 fidalgos de nobreza conhecida. 
Foi assim praticado no tempo dos monarchas D. 
Manuel e D. João III. Algumas vezes succedia 
não estar completo o numero de 24 guardas, e do 
rol das moradias (V. Moradias), que está no ma- 
ço 29 da ehancellaria de D. João IH, consta que 
n'aquell» anno não excediam o numero de 20,in- 
eluindo o proprio guarda-mór, a quem tambem 
eram dados os titulos de Guarda-mór da cama- 
ra, Guarda-mor da côrte e Capitão dos cavalleiros 
da guarda da camara. Uma das obrigações dos 
guardas era dormir no paço, e alguns d'elles na 
mesma easa do guarda-mór. Por alguns doenmen- 
tos antigos se vê que, no reinado de D. Affonso 
I, se dava o titulo de guarda-mór a D. Mendo 
Moniz. No tempo de D. Sancho I exerceu cste 
cargo Gonçalo Mendes, fazendo-se menção com o 
titulo de custodiens curiam (guarda do paço) 
n'uma escriptura do anno de 1147. No reinado 
de D. Affonso IV, Gonçalo Vaz de Moura. No de 
D. Pedro I, Lourenço Bubal, vindo mencionado 
na carta em que o mesmo rei lhe dá a alcaida- 
ria mór do Porto, datada de Lisboa a 8 de junho 
de 1357. No reinado de D. Fernando, foi Gomes 
ou Gonçalo Lourenço de Avellar; consta da con- 
firmação que o rei lhe fez, da doação da vil'a e 
termo de Cascaes. Tem a data de 22 de agosto de 
1372, Villa Nova de Famalicão. No mesmo rci- 
nado, D. Feruando fez seu guarda-mór e meiri- 
nho no reino do Algarve, Vasco Martins de Mel- 
lo, fazendo-lhe doação dos bens e fóros que ti- 
nham no Algarve as pessoas que passaram para 
Castella, tomando partido do rei Henrique II. 
Esta doação ten a data de Santarem, 15 de feve- 
reiro de 1352. João Fernandes Pacheco exereeu 
tambem este cargo apenas I). João I subiu ao 
throno, mas depois, o mesmo soberano lhe tiron 
o oflicio, mandando-lhe confiscar todos os bens 
para a Corôa pelo erime de traidor, o que cons- 
ta d'uma carta, feita no Porto, a 12 de abril de 
1398. Ainda n'esse reinado foi guarda-mór Mar- 
tim Affonso de Mello, como se vê d'uma carta de 
2 de maio de 1398, em que se lhe faz mereê de 
todos os bens que João Fernandes Pacheco pos- 
suia cm Santarem. A 30de agosto de 1398 lhe con- 
cedeu a cêrca velha de Evora, e cm 1399, por car- 
ta de Lisboa de 27 de outubro, os paços de El- 
vas para elle e seus descendentes. Acompanhou 
o monarcha á tomada de Ceuta, e continuou nos 
dois reinados seguintes, D. Duarte e D. Afon- 
so V, seguudo consta d'uma carta d'este ultimo 
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rci, feita em Evora a 18 de abril de 1450, na qual | 
diz que elle fôra guarda-mór d'el-rei seu avô. 
No reinado de D. Affonso V tambem exerceu es- , 
te cargo Ruy de Mello, ou Rodrigo Affonso de | 
Mello, tendo todos os privilegios dos desembar- | 
gadores. No tempo de [). João II, foi guarda-mór 
D. João de Lima, nomeado em carta de Alvito, à 
16 de abril de 1482; já era seu guarda-mór, sen- 
do ainda principe. D. Manucl, por carta passada 
cm Montemór-o-Novo em 1 de março de 1406, 
nomeou Jorge Moniz, que já era seu guarda mór 
quando era duque de Beja. Pelos annos de 1507, 
no referido reinado, teve a nomeação de guarda- 
mór D. Nuno Manvel. No tempo de D. João TIL 
exerceu este cargo Joio de Barros, por carta de 
1527. Ainda n'este reinado foi guarda-mór. D. 
Luiz da Silveira em 1528, o que consta d'uma 
carta de mercê feita en Almeida no mez de maio, 
na qual lhe dá o titulo de seu guarda-mór do seu 
conselho e vedor das obras, terços, residuos, 
hospitaes e capellas, de seus reinos e senhorios. 
Já era guarda-mór d'este rei, emquanto princi- 
pe. Foi D. Luiz da Silveira o 1.º conde da Sor- 
telha, O filho d'este fidalgo, D. Diogo da Silveira, 
2.º conde, foi guarda -mór, conforme um mandado 
datado de Evora a 29 de outubro de 1533, em 
que é chamado guarda-mór e capitão dos eaval- 
leiros da guarda d'el-rei. No rol das moradias de 
1534, lhe chamam guarda-mór da camara. Scr- 
viu no mesmo cargo no tempo de D. Sebastião e 
do eardeal D. Henrique. No reinado do cardeal 
rei tambem tiveram este cargo D. Diogo de Mi- 
randa e Martim Affonso de Miranda. Durante al- 
gum tempo, governando Portugal Filippe lI de 
Hespanha, foi guarda-mór o 3.º conde da Sorte- 
lha, D. Luiz da Silveira. Ainda no mesmo reinado, 
exerceu este cargo o conde de Villa Nova de 
Portimão, D. Gregorio Taumaturgo de Castello 
Branco. O ultimo guarda-mór de el-rei foi Pedro 
de Mendouça Furtado, no reinado de I). João IV. 
Os principes e infantes tambem tinham o seu 
guarda-mór, em que se contam: Alvaro Rodrigues, 
do infante D, Pedro, filho de D. João 1; Ruy de 
Sousa, senhor de Sagres, do principe D. João, 
mais tarde el-rei Ð. João II; D. João de Lima, 
filho do 1.º visconde de Villa Nova da Cerveira, ! 
D. Leonel de Lima, do mesmo principe; Paio 
Rodrigues de Araujo, do infante D. Henrique, 
filho de Ð. João 1; Jorge Moniz, do duque de 
Beja D. Manuel, depois rei; D. Rodrigo de Me- 
nezes, do prineipe H. Affonso, filho de D. João H; 
D. Luiz da Silveira, depois 1.º conde da Sorte- 
lha, do principe D. João, mais tarde D João II; 
Ruy Telles, do infante D. Luiz, filho d'el-rei D. 
Manuel; Francisco Pereira Pestana, do mesmo 
infante; Jorge da Silveira, do infante D. Per- 
nando, filho do referido monarcha; Martim Affon- 
so de Mello, do infante D. Duarte, filho do refe- 
rido monarcha; Ð. Garcia de Menezes, do infan- 
te D. Atfonso, e depois do infante D. Henrique, 
ambos filhos de el-rei D. Manuel; Simão de Mi- 
randa, do infante D. Ilenrique, depois eardeal-rei; 
Ray Pereira, do principe D. João, filho de D. 
João H1. i| Guarda-mór: empregado superior em 
alguns tribnnaes e repartições ordinariamente 
encarregado do archivo e de superintender sobre 
os guardas ou empregados menores, como guar- 
da-mór da Relação, guarda-mór da Camara Mnu- 
nicipal.'| Guarda mór de saude: medico encarre- 
gado da policia sanitaria em porto maritimo. || 
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Guarda-mór da Universidade: o chefe da policia 
universitaria. || Guarda-mór da Torredo Tombo: 

Chefe do archivo nacional. Por decreto de 29 de 
dezembro de 1857 terminou o eargo de guarda- 
mór da Torre do Tombo, cujas funeções passa- 
ram ao inspector geral dos archivos e bibliothe- 

cas, e por decreto de 24 de dezembro de 1901 ao 
bibhothecario-mór. 

Guardães. Pov. na freg. de S. Pedro, de Ra- 
tes, conc. de Povoa de Varzim, distr. do Porto. 

Guardal. Povoações nas freguezias: Santa 
Eulalia, de Oliveira, conc. de Barcellos, distr. de 
Braga. || 5. Pedro de Villar do Paraizo, conc. de 
V. N. de Gaia, distr. do Porto. 

Guardan. Pov. na freg. de S. Miguel, de Gan- 
dra, cone. de Paredes, distr. do Porto. 

Guardão. Pov. e freg. de Sauta Maria, da 
prov. da Beira Alta, conc e com. de. Tondella, 
distr. e bisp. de Vizeu ; 813 hab. e 206 fog. Tem 
esc. do sexo masc e corrcio eoim serviço de pos- 
ta rural. A pov. dista 5 k. da séde do conc. e 
está situada junto ao valle de Besteiros, na mar- 
gem direita d'um afluente do rio Mondego. A 
pov. é muito antiga, e toi concelho com justiças 
proprias. Ð. Saneho I a povoou, e lhe deu foral 
com muitos e grandes privilegios, em Coimbra, 
em setembro de 1207. D. Manucl deu-lhe foral 
uovo, em Lisboa, a 10 de fevereiro de 1514. O 
morgado de Guardão apresentava o abbade, que 
tinha 2505000 réis. Em Guardão apparece muita 
caça, e cria-se gado de varias especies, com que 
se faz grande negocio na exportação, assim 
como de läs, queijos e manteiga. Pertence à 
2» div. mil. e ao distr. de recrut, e res. n.º 14, 
com a séde em Sauta Comba Dão. || Povoações 
nas freguezias: S. Miguel, de Gandra, cone. de 
Paredes, distr. do Porto. || O Salvador, de Lor- 
dello, do mesmo cone. e distr. || S. Miguel, de Re- 
bordosa, do mesmo conc. e distrieto. 

Guardete. Pov. na freg. de 5 Pedro, de Fra- 
tel, cone. de Villa Velha de Rodam, distr. de 
Castello Branco. 

*Guardinhos. Pov. na freg. de Santa Eulalia, 
de Balazar, conc. de Povoa do Varzim, distr. do 
Porto. 

Guardizella. Pov. e freg. de Santa Maria, da 
prov. do Moiuho, conc. ec eom. de Guimarães, 
distr. e arccb. de Braga; 703 hab. e 168 fog. A 
pov dista 8 k. da séde do eone., fieando-lhe pro- 
ximo os rios Ave e Vizella. À mitra primaeial e 
o mosteiro de eruzios, de Landim, apresentavam 
alternativamente o abbade, que tinha 4508009 
réis. A pov. pertenee à 6.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 20, com a séde em Ama- 
rante. 

Guardunha. V. Gardunha. 

Guarll. Pov. do distr. de Canácona, Novas 
Conquistas, prov. e arceb. de Gôa, com. de Sal- 
sete, India, na região O do distrieto. 

Guarita. Povoações nas fregnezias: S. João 
Baptista, de S. João das Areias, cone, de Santa 
Comba Dão, distr. de Vizeu. || S. Mamede, de 
Villa Mariin, conc. de Mesão Frio, distr. de Villa 
Real 

Guarnição. As tropas que guardam ou defeu- 
den uma praça de guerra, uma cidade, ete Os 
corpos das dilferentes armas do exercito estão 
distribuidos pelo paiz em gaarnição de diversos 
logares. 

Gubia. Reino de gentios beafares, situado na 
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embocadura e margem esquerda ou meridional 
do Rio Grande de Guinolá, no territorio da prov. 
da Guiné, Africa Occidental. 

Guedelhas. Pov. na freg. de Santo Ildefonso 
e cone. de Almodovar, distr. de Beja. 

Guedes. Familia oriunda da Galliza, descen- 
dente de 1). Gueda, o Velho, um dos antigos ricos 
homens de Hespanha, que passou a Portugal na 
pessoa de Gonçalo Vaz Guedes, que no tempo 
de D. João I foi senhor de Murça e de muitas 
outras villas. Tem por armas: lim campo azul 
cinco flóres de liz de ouro cm santor ; timbre, 
um leão azul, nascente, com uma das flôres na 
testa. 

Guedes (P. Balthazar). Presbytero secular. 
N. no Porto a 6 de fevereiro de 1620, fal. na 
mesma cidade a 6 de outubro de 1593. Era filho 
do commerciante Luiz da Costa Rosa. Ordenou- 
se de presbytero em 164t. O seu maior empenho 
era fundar um estabelecimento para orphãos, e 
para o conseguir não se poupou a sacrificio al- 
gum, aproveitando muitas esmolas, que adquiriu, 
andando pedindo por todo o reino, acompanhado 
de dois orpliãos, o producto das suas missas, à 
lierança que lhe deixou um tio seu, os lucros que 
teve das impressões de alguns livros espirituaes, 
de franjas, vestimentas ecclesiasticas e trontacs 
d'altares que fazia; conseguiu afinal vêr reali- 
sado o seu bencmerito pensamento, fundando o 
Collegio de Nossa Seuhora da Graça, de meninos 
orphãos do Porto, de que lançou a primeira pe- 
dra a 21 de novembro de 1651. Este collegio está 
situado perto do campo da Cordoaria. O padre 
Balthazar Guedes foi o seu primeiro reitor e re- 
digiu os estatutos. A’ sua caridade se deve o 
Hospicio do Porto, hoje situado no Campo dos 
Martyres da Patria, o qual foi fundado em 1681 
na rua dos Caldeireiros com o unico fim de re- 
colher creanças abandonadas. No primitivo hos- 
picio havia uma roda onde cram depositadas as 
ereanças engeitadas, a que o vulgo deu o nome 
de koda dos expostos, a qual foi extincta em 
1864. O hospicio recolhe e vela pelas crcanças 
encoutradas nas rnas, pelos orphãos de pae e 


mãe, e pelas que ficam abaudonadas por prisão | 


ou doença grave dos paes. O padre Balthazar 
Guedes era o provedor do hospicio que fundara. 
Tambem por sua influeucia e muita dedicação 
pelos pobres, se reedificou a egreja e o hospital 
de S. Lazaro. Instituiu tres coufrarias : uma de 
clerigos de S. Pedro, outra de clerigos de S. Fi- 
lippe Nery, e outra de seculares de N. S.º da 
Boa Morte. Fal. com 73 annos de edade, e a sna 
morte foi muito lamentada. Ficou sepultado na 
egreja do Collegio dos Meninos Orphãos. O se- 
nado da camara fez-lhe imponentes exequias, a 
que assistiram todas as ordens religiosas, minis- 


tros da Relação, nobreza, e grande multidão de | 


povo. Prégou o padre mestre Carlos de Santo 
Antonio, conego sccular de S. João Evangelista, 
reitor do convento de S. Eloy, do Porto. Escre- 
veu, traduziu e fez imprimir alguns livrinhos 
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nhia, e traduzido, Coimbra, 1633; fez-se outra 
edição em 1710 ; Ketrato do P. Fr. João da Cruz, 
traduzido do castelhano do P. Fr. Jeronymo de 
S. José, Coimbra, 1675; Escola da Oração e con- 
templação, mortificação das paixões, e outras ma- 
terias principaes da doutrina espivitual ; tradu- 
zida do castelano do P. Fr. João de Jesus Ma- 
ria, Coimbra, 1678; Epitome e breve explicação 
das ceremonias da nissa ; traduzido do castelhano 
de Fr. Belchior de Ielumo, Lisboa, 1671 ; fez-se 


no mesmo anno uma edição em Coimbra ; Breve 








uteis e devotos, deixando outros manuscriptos. | 


Mencionaremos os seguintes: Epitome da vida 
de S. Filippe Nery, escripta pelo P. João Euse- 
bio, da Companhia, e traduzida do castelhano em 
portuguez, Lisboa, 16617; Casos raros da confis- 


são, com regras e modo facil para fazer uma boa | 


confissão geral, ou particular, composto em custe- 


lhano pelo P. Christovão du Veiga, da Compa- 


| alguns annos. 


epitome da vida de S. João de Deus, Coimbra, 
1692. 
Guedes (Camillo José do Rosario). Almotacé 
da limpeza de Lisboa, logar que servin durante 
Julga-se que era natural d'esta 
cidade. Em 1822 retirou-se para o Rio de Ja- 
ueiro, e ali fallecen. Deixou os seguintes escri- 
ptos: Ode heroica ao alo e ex™? sr. W. Carr 
Beresford, marechal general dos exercitos de Sua 
Magestade Fidelissima, Lisboa, 1816; com um 
retrato gravado a buril; A’ memoria dos doze 
portuguezes que fôram justiçados no Campo de 
Sant Anna em 18 de outudro de 1817, Lisboa, 
1820; 4º gloria de Portugal ; ode pindarica, que 
dedica ao augusto e soberano Congresso da Na- 
ção Portugueza, Lisboa, 1821; Oração funebre, 
consagrada à memoria dos martyves da patria, 
pela Sociedade patriotica Constituição, Lisboa, 
1822; Elogio funebre em memoria dos doze portu- 
guezes benemeritos da patria que em 18 de outubro 
de 1817 sofreram martyrio por causa da liberda- 
de e independencia nacional, Lisboa, 1522. 
Gaedes (Francisco Guedes de Carvalho e Me- 
nezes da Costa, 1.º visconde de). Moço fidalgo 
com exercicio na Casa Real; do conselho d'el-rei 
D. Luiz; commendador da ordem de N. 5.º da 
Conceição; bacharel formado em Direito pela 
Uuiversidade de Coimbra; governador civil de 
Evora e d'outros distrietos. N. a 12 de julho de 
1815; ignora se a data do fallecimento. Era filho 
do 1.º visconde da Costa, que tinha egual nome, 
e de sua mulher, a viscondessa D. Anna José de 
Portugal c Menezes Brandão ; irmão do 2.º vis- 
conde da Costa, Rodrigo Guedes de Carvalho e 
Menezes, e do 1.º conde do mesmo titulo, José 
Guedes de Carvalho e Menezes da Costa. O ti- 
tulo de visconde de Guedes foi concedido por 
decreto de 19 de dezembro de 1867, e carta de 
7 de jaueiro de 1868. Valleceudo seu irmão, o 
1.º conde da Costa, sem deixar descendencia, 


| passou o titulo ao visconde de Guedes, por de- 


creto de 13 de junho c carta de 9 de julho de 
18851, que veiu a ser o 2.º conde da Costa. Casou 
a 29 de maio de 1856 com D. Maria Luiza In- 
fante Pessanha, já viuva de João Theodoro Pinto 
da Maia, abastado proprictario no districto de 
Evora, c filha de Luiz Antonio de Affonseca Yi- 
vião Pessanha, moço fidalgo com exercicio ra 
Casa Real, administrador do morgado de S. Vi- 
cente Ferreira c d'outros; e de sua mulher, D. 
Maria José Infante de Lacerda Luzeiro e Rebo- 
redo. O brazão d'armas é o mesmo que o dos 
condes da Costa. V. este titulo, 

Guedes (Joaquim Rodrigues). Major reforma- 
do, leute do keal Collegio Militar, socio corres- 
pondente da Academia Real das Sciencias de 
Lisboa, ete. N. em 1820, fal. em Abrantes a 21 
de abril de 1868. Foi antigo alumno da Escola 
Polytechnica. Era tenente de caçadores, quando 
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foi nomeado professor de introducção ás scien- 
elas naturaes no Real Collegio Militar, que es- 
tava então em Mafra, regendo por alguns aunos 
a cadeira com muita proficicucia, sendo muito 
estimado, tanto pelos collegas como pelos disci- 
pulos. Aos seus esforços conseguiu o Collegio 
Militar ter um gabinete de Physica, onde se fa- 
ziam as cxperiencias necessarias, para o ensino 
dos elementos das seiencias que constituiam o 
curso da Introducção à Historia Natural. Retor- 
mou-se a 21 de março de 1567. Fal. d'um typho 
em Abrantes, ainda na força da vida, pois con- 
tava apenas 48 annos. A Revolução de Setembro 
de 23 de abril de 1868 publicou um artigo necro- 
logico. Saiu tambem um artigo no Almanach 
militar de 1865, pag. 45. Escreveu: Curso de 
physica elementar, professado no Collegio Militar, 
Lisboa, 1859; com 10 estampas lithographadas, 
tolas desdobraveis; a respeito d'este trabalho 
publicou Sousa Telles um artigo de louvor no 
Jornal da Sociedade das Seiencias Medicas, tomo 
xxvi, 1862, pag. 22; Curso de chimica elementar, 
professado no Collegio Militar, Lisboa, 1563; com 
78 figuras intercalad s no texto e 9 estampas 
lithograpladas; Curso de historia natural ele- 
mentar, professado, ete. Lisboa, 1565; com 223 
figuras intercaladas no texto e 3 estampas litho- 
grapladas: «erostação; serie de artigos publi 
cada na Encyelepedia popular, de Sousa Telles, 
tomo 1, 1867. 

Guedes (P. Lourenço). Jesuita. N. em Villa 
Pouca d'Aguiar em 1623, fal. ua Casa Professa 
de S5. Roque, de Lisboa, a 24 de novembro de 
1618. Era filho de José Machado Guedes e de 
Barbara de Sonsa. Entrou na Companhia de Je- 
sus, no uoviciado de Lisboa, a 2 de fevereiro de 
1637. Ensinou letras humanas no collegio de 
Santo Antão, de Lisboa. O principe D. Theodo- 
sio, filho de D. João IV, estimava o muito. e o 
monarcha o nomcou seu prégador. Acompanhou, 
na qualidade de confessor, a D. Henrique de 
Sousa Tavares, 3.º conde de Miranda e 1.º mar- 
quez de Arronches, quando foi como embaixador 
aos estados da Hollanda. Deixou publicados al- 
guns dos seus sermões. 

“Guedes (Fr. Manuel Meirelles Pereira). Reli- 
gloso da ordem dos eremitas calçados de Santo 
Agostinho, que depois passou a presbytero scen- 
lar. N. em Villa Rica, capital de Minas Geracs, 
Brazil, | em 8 de outubro de 1739, tal. em Elvas 
nos primeiros annos do seculo xix, Exerceu o 
nagisterio como professor de Ilistoria ecclesias- 
tico no seminario de Elvas. Escreveu: Oração 
deliberativa, que recitou na abertura das lições de 
historia ecclesiastica no collegio episcopal de El- 
vas, Lisboa, 1787; Oração deliberativa no colle- 
gio episcopal de Ilvas, Lisboa, 1788. 

Guedes (Octavio Trajano). Era filho de Joa- 
quim Jtodrigues Gucdes, fal. com pouco mais de 30 
aunos em 1573, Foi um dos socios fundadores da 
Sociedade de Geographia, e um dos que mais 
relevantes serviços lhe prestaram, estudando e 
tratando da questão de eusino geographico. 
Quando morreu, era empregado no ministerio 
das obras publicas na repartição du minas. 

Guedes (Thomaz de Brito Moniz Macedo). Au- 
tor do seguinte eseripto, que publicou em Lis- 
boa, em 1823: Reflexões politicas sobre o estado 
actual de Portugal, offerecidas an serexissimo se- 
nhor infante D. Miguel. 


Sos 
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Guedes (Vasco). V. Guedes de Carvalho e Me- 
nezes ( Vasco). 

Guedes de Carvalho (Manuel de Vasconcel- 
los). Moço fidalgo da Casa Real, commendador 
da ordem de N S.º da Conceição ; bacharel for- 
mado em Direito pela Universidade de Coimbra, 
juiz de Direito em differcutes comarcas, e do 2.º 
districto criminal de Lisboa, etc. N. em Real, do 
concelho de Amarante, a 11 de maio de 1821, 
tal. em Lisboa a 2 de julho de 1882. Era filho de 
Joaquim de Vasconcellos Rebello Mendes de 
Carvalho, fidalgo da Casa Real e proprietario 
em Amaraute, e de sua mulher, D. Maria Lco- 
nor Guedes de Menezes, da casa de Mancellos ; 
irmão do 1.º visconde de Riba Tamega, José de 
Vasconcellos Guedes de Carvalho. Cursou a 
faculdade de Direito na Universidade, de 1841 a 
1546, e depois da sua formatura foi estabelecer 
banca de advogado em Amaraute, onde se con- 
servou até 1875, anno em que começou a exercer 
as funeções de magistrado do ministerio publico, 
sendo nomeado delegad» do procurador régio 
para a comarca de Moimenta da Beira, por de- 
creto de 12 de dezembro. Prestou tão bons ser- 
viços, que o trausferiram para a 2.º vara da 
comarca do Porto, por decreto de 14 de feve- 
reiro de 1860. Foi despachado juiz de Direito 
para Villa Franca do Campo, por decreto de 1 
de março de 1866, Como juiz tambem serviu nas 
comarcas de 3. classe: Fronteira, Benavente e 
Baião; de 2.2: Montemór-o-Novo e Feira ; e de 
1º; o 2º districto eriminal, Diz um dos seus 
biographos : «Ha um facto na sua vida publica, 
que merece cspeeial menção. Em 137( achava-se 
o dr. Mannel de Vasconcellos na comarca da 
Feira, quando vagou o logar do 2.º districto 
criminal. Pendia weste districto uma questão 
grave, a que o facciosismno do ininistro das obras 
publicas d'essa cpoca, escudado e inspirado pela 
Granja, déra caracter accentuadamente politico. 
O ministro da justiça cra parente e intimo amigo 
do dr. Vasconcellos, e n'estas cireumstancias 
faz-se a sua transferencia para Lisboa por de- 
creto de 27 de julho de 1877. O magistrado probo 
e integro, desprende se de todas as considerações 
pessoaes e politicas, examina detidamente o pro- 
cesso, cm que a questão era discutida, e com 
hombridade que faz honra ao seu caracter, re- 
solve-a da maneira que menos podia agradar ao 
governo, mas acatando e salvando a dignidade 
da justiça. Bra a questão da Penitenciaria.» 

Guedes de Carvalho e Menezes (Vusco). Ge- 
neral de divisão reformado: miuistro de Estado 
honorario; ajudante d'ordens de suas magestades 
elrei D. Luiz I e de el-rei senhor D. Carlos; 
antigo governador da India, de Moçambique, Ca- 
bo Verde e de Angola; antigo governador civil 
da Madeira; commandante militar de Coimbra e 
comimandante da 4º divisão militar. Moço-fidal 
go da Casa Real eom exercicio, desde 1334; gran- 
ernz da ordem de Aviz, por distincção; commen- 
dador das ordens de Torre e Espada, de Christo, 
e de N. Senhora da Conceição; condecorado com 
a medalha de ouro de cincocuta annos de Servi- 
ço; gran-cruz da ordem da Espada, da Suecia, 
com que foi agraciado em [SSt, por oceasião da 
vinda a Lisboa do rei Oscar, sendo então com- 
mandante da 1.º div. militar N. no Porto a 5 de 
abril de 1522, na casa da Torre da Marca, per- 
teucente aos marquezes de Terena, seus tios. Era 
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filho dos 1.º: viscondes da Costa (V. este titulo), | visão militar. Em 1839 foi nomeado governador 


Francisco Gnedes de Carvalho e Menezes, fidal- 
go-cavalleiro da Casa Real, do conselho de S. M., 
governador geral da prov. de Moçambique, te- 
nente-general e camarista de el-rei D. João vi; e 
da viscondessa, D. Anna José de Portugal e Me- 
nezes Brandão de Mello, da casa dos marquezes 
de Terena. Falleceu no velho solar da Costa, no 
cone. de Amarante, a 31 de dezembro de 190 
Inelinado 4 vida militar, assentou praça em 10 
de janeiro de 1810, ficando logo ás ordens do ma- 
reehal duque da Terceira. Em 1846 commandou 
as forças populares do Minho, entrando em fogo 
em Villa Meã c Amarante, onde se apossou do 
convento de S. Gonçalo, quartel de um batalhão 
da municipal. Tendo vingado a revolução da Ma- 
via da Fonte, foi despachado alferes pelo gover- 
no estabelecido. Seguindo-se a reacção, foi no- 





Vasco Guedes de Carvalho e Menczes 


mcado ajudante do marquez de Sá da Bandeira 
Tomou parte na acção de Valle Passos, receben- 
do por distineção o posto de tenente, Em 1847, 
na acção do Alto do Viso, em Setubal, salvou de 
morte certa o marquez, com risco da propria vi- 
da, e ahi tambem por distineção foi feito capi- 
tão, e condecorado. Em 1851 teve a nomeação de 
ajudante d'ordens de seu tio, o marechal duque 
de Saldanha, que lhe confiou commissões dificeis 
apczar dos scus poucos anuos, Em 1856 teve o 
cargo de governador geral da prov. de Moçam- 
bique. Regressando ao reino, exerceu varios car- 
gos: Em 1366, foi governador civil de Coimbra, 
e depois governador militar da mesma cidade. 
Saindo tenente-coronel, em 1876, teve o cargo de 
governador de Cabo Verde, e em 1878 o de Ango 
la. Em 1881 foi cominandante militar da ilha da 
Madeira, e governador civil em 1884. Sendo ge- 


ncral de brigada, em 1886, commandou a 1.º di- | 











geral do Estado da Índia, e chamado, em 14 de 
janeiro de 180, aos conselhos da Corôa, como 
ministro da guerra, não chegou a tomar posse. 
Em 159t foi promovido a general de divisão, e 
commandou sueeessivamente as divisões milita- 
res de Evora e Porto. O general Vasco Guedes 
era homem de extremada valentia, provada em 
mais de uma oceasião dificil. Foi durante o seu 
governo que se deu a apprehensão como negrei- 
ra da barca franceza «Charles et George», que, 
conduzida a Lisboa, deu origem à violenta in- 
tervenção do governo franeez, mandando buscar 
ao Tejo aquelle navio. Era intransigente em ma- 
teria de disciplina, e um rigoroso castigo, que 
fez applicar em Angola em 13380 a um degredado, 
originou a sua demissão de governador geral 
da provincia, Casou a 22 de agosto de 1353 con 
D. Carolina Leite Pereira de Mello Teixeira Al- 
coforado e Lencastre, da casa dos viscondes de 
Peso da Regoa. Deixou dois filhos: 1.º—D. Maria 
Antonia Guedes de Sousa Portugal e Menezes, 
casada com seu primo, dr. José Teixeira de Quei- 
roz Vaz Guedes de Almeida e Vasconccllos, se- 
uhor do antigo morgado de Soutello, em Amaran- 
te —2.º Vasco Francisco Paula Guedes de Car- 
valho e Menezes, major do exercito, que tem exer- 
cido alguns cargos no reino e em África, casado 
com D, Maria da Gloria de Paiva Creswell. 

Guedes de Oliveira (Henrique Antonio). Au- 
tor dramatico, jornalista e photographo. N. em 
Baião a 24 de janeiro de 1865. E' o proprietario 
da Photographia Guedes estabelecida na rua de 
Santa Catharina, do Porto, cujos trabalhos teem 
sido muito apreciados em ditferentes eertamens 
artisticos, tanto nacionacs como estrangeiros. 
Faz actualmente parte da redacção do Primeiro 
de Janeiro, c é secretario da direeção da Asso- 
eiação dos Jornalistas e Homens de Lcettras do 
Porto. Publicou 2 volumes de versos humoristi- 
cos e tem escripto para o theatro oscguinte: Oli- 
cor douro, tradueção: Vida airada, parodia å pe- 
ça hespauhola La gran via, que se representava 
no theatro Baquet, quando se deu a grande ca- 
tastrophe do incendio em março de 1838; as re- 
vistas do anno: Corda bamba, de collaboração 
com Jayme Filinto; Por Jóra e por dentro, Cos- 
morama, e Ali... å preta; esta ultima revista com 
musica de Cyriaco Cardoso, que muito agradou 
no Porto, representou-se depois em Lisboa nos 
theatros da Avenida e da Trindade. Tambem é 
autor de varias e espirituosas cançonetas e ga- 
zetilhas. 

Guedes de Queiroz( Tristão).V. Queiroz ( Tris- 
tão Guedes). 

Guedes Quinhones (João). V. Mattos Cabral 
(João Guedes Quinhones de). 

Guedes Teixeira (José Augusto Guedes Tei- 
xeira, visconde de). Bacharel formado em Direito 
pela Universidade de Coimbra, proprietario; go 
vernador civil do Porto. N. cm Lamego a 16 de 
dezembro de 1843, sendo filho de José Teixeira 
Botelho, bacharel formado em Medicina pela Uni- 
versidade de Coimbra, e de sua mulher, D. Maria 
José d'Aununciação Guedes, Casou em 1563 com 
D. Leopoldina de Queiroz Guedes, filha de Anto- 
uio Joaquim Guedes, commendador da ordem de 
Christo, e de sua mulher D. Maria Leopoldina 
Pereira de Queiroz; irmã dos fallecidos; 2.- vis- 
conde de Valmôr e conde de Almedina. O titulo 
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foi con cedido por deereto de 23 de janeiro de | Pedro I c de D. Ignez de Castro, eujo appellido 


1574. 

Gu ediciros. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Sendim, cone. de 'Faboaço, distr de Vizeu. 

Guedixe. Pov. na freg. de S. Vicente, de Iri- 
vo, conce. de Penafiel, distr. do Porto. 

Gnegue. Roça da ilha de S. Thomé, na Africa 
Occidental. 

Gueidães Pov. na freg. de S. Christovão, de 
Muro, cone. de Santo “Vhirso, distr. do Porto. 

Gueifaes. V. Guinfães. 

Gueifão (Antonio de Oliveira). Medico, que fal. 
em Lisboa em 1353. Deixou as seguintes obras : 
Memoria da Agua Mineral do Cabeço de Vide, 
Lisboa, 1842; saiu com as iniciaes A. de O. G.; 
Avisos interessantes para preservar da doença epi- 
demica cholera-murbus indiana, e de outras que 
possam grassar n'este reino, Lisboa, 1848; Memo- 
ria sobre a doença arthritica, Lisboa, 1852. 

Gueifar. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de João de Ver, cone. da Feira, distr. de Avei- 
ro. 

Gucielie. Pov. e cone. de Pungo Andongo distr. 
de Loanda prov. de Angola. 

Gueihe. Pov. na freg. de 8. Salvador, de Campo 
conc. de Santo Thirso, distr. do Porto. 

Guelhim, Pov. na freg. de S, Martinho, de Es- 
toy, cone. e distr. de Faro. 

Guelho. Pov. na freg. de S. André, de Mare- 
cos, conc. de Penafiel, distr. do Porto. 

Guellizes. Pov. na freg. de 5. Cypriano, cone. 
e distr. de Vizeu. 

Guemii. Pov. na freg. de S. João Baptista, de 
Longos Valles, cone. de Monsão, distr. de Vian- 
na do Castello. 

Guena. Pov. na freg.de Santa Eulalia, de Vil- 
lar de Moiros, cone. de Caminha, distr. de Vian- 
na do Castello. 

Guéne. Pov. do conc. de Santo Antonio do” 
Zaire, no distr. do Congo, prov. de Angola. 

Guenga. Rio do conc. de Novo Redondo, no 
distr, de Loanda, prov. de Angola. Nasce no ser- 
tão e vae desaguar a 5 k. pouco mais ou menos 
ao N do forte de Novo Redondo. 

Guengue. Pov. do conce. de Caconda, distr. de 
DBenguclia, prov. de Angola. || Pov. do cone. de 
Golungo Alto, no distr. e comarca de Loanda, 
prov. e bisp. de Angola, na margem esquerda do 
rio Bengo. || Territorio do distr de Moçambique, 
Africa Oriental. Está situado na margem esquer- 
da do rio Zambeze, entre os confluentes Moco- 
mari e Macumene. 

Gueno. Pov. na freg. de N. S." do Pé da Cruz, 
ne Santa Cruz, cone. de Almodovar, distr. de 

»eja. 

Gueral. Pov. 2 freg. de S. Paio, da prov. do 
Minho, conc. e com. de Barcellos, distr. e arceb. 
de Braga; 345 bab. e 56 fog. Tem correio À 
pov. dista 4 k. da séde do cone. O reitor do Rio | 
Côvo apresentava o vigario, que tinha 405090 | 
réis de rendimento. Pertence a pov. å 3.º div. 
mil. e ao distr. de recrut e res. n.º 3, coma séde 
em Vianna do Castello. 

Guerezo. lov. do cone. de Cabinda, distr. do 
Congo, prov. de Angola. 

Gueribane. Pov. na freg. de N. S.º d'Assum- 
pção, de Mascarenhas, conc. de Mirandella, distr. 
de Bragauça. 

Guerra. Em Portugal houve duas familias 
d'este appellido: a primeira, descendonte de I). 
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tomou de D. Pedro Fernandes de Castro, o da 
Guerra, pac d'aquella senhora, tem por armas as 
que usaram os ISças, que são as mais antigas de 
Portugal: Em campo de prata os einço escude- 
tes de azul em córes, os das ilhargas com os re- 
dondos para o centro, carregados eada um de 
nove besantes de prata com tres palas com um 
cordão como o de S. Francisco com os nós de au- 
ro, posto em cruz e em aspa e sem orla que cu- 
bra quatro dos besantes em cada escudo, exce- 
pto no do meio que passa por baixo d'elle; 
timbre, uma aguia azul estendida armada de on- 
ro c cinco besantes das armas no peito. À outra 
familia é crinnda das Asturias, e tem por ar- 


| mas: Em campo verde um castello de prata com 


chammas de fogo que lhe saem dos aliecrees e o 
rodeiam ; orla de ouro com a letra em azul: Ave 
Maria, gratia plena; timbre, o mesmo castello- 
Em 1862 foi concedido a Manuel Alves Guerra o 
seguinte brazão : Escudo partido em pala, sendo 
a direita partida em faxa, tendo na parte supe- 
rior o brazão dos (Guerras das Asturias e na 
inferior o dos Perciras; a esquerda é esquarte- 
lada e apresenta o brazão dos Ribeiros; timbre, 
a fortaleza de prata sobre chammas das armas 
dos Gnerras. 

Guerra (Afonso Rodrigues da). Medico e ana- 
tomico hespanhol muito distincto, que foi lente 
da Universidade de Coimbra no seculo xvr e 
acompanhon el-rei D. Sebastião a Africa. 

Guerra (Antonio Bonifacio Julio). Cavalleiro 
das ordens da Torre e Espada e de 5. Bento de 
Aviz; major do batalhão de caçadores n.º 2, de- 
putado, ete. N. em Setubal em 1803, fal, a 25 de 
setembro de 1853. Escreveu : Succinta descri- 
pção da ilha de Santa Maria, e respectiva esta- 
tistica, referida ao anno economico de 1950 1851, 
Ponta Delgaila, 1852; Formulario dos conselhos de 
guerra, seguido de notus e repertorio alphabetico, 
Lisboa, 1555; Di-ectorio para os exames de majo- 
res dos corpos de infantaria e caç dures; foi publi- 
cação postlhuma, Lisboa, 1859. 

Guerra (D. Fernando de). Filho d'um bastar- 
do do infante D. João, filho de I). Pedro I e de 
D. Ignez de Castro, que falleceu em 26 de se- 
tembro de 1457. El rei D, João | estimava o mui- 
to. Serviu o cargo de chanceller-mór do reixo, e 
o de primeiro regedor das justiças. Foi bispo do 
Porto, sendo em 1416 elevado a arcebispo de 
Braga. 

Guerra (José Manuel Pereira da). Commer- 
ciante e oficial da guarda nacional de Lisboa. 
Escreveu: Instrucção que ensina a maneira de ren- 
der uma guarda, e tudo o mais que diz respeito ao 
serviço da mesma, ¢te , nfferecida a todos os cida- 
dãos dos batalhões nacionaes, Lisboa, 1835; ontra 
edição, 181€; Instrucções para o serviço das guar- 
das de guarnição, cxtrahidas dos regulamentos do 
exereito, e accommodadas á sua uctual disciplina e 
angmentadas com o novo regulamento disciplinar 
ordenado pelas lcis de 14 e 21de julho de 1856, Lis- 
boa, 1863; foi novamente impresso em 1863; Ma- 
nejo d'arma de infantaria, Lisboa, 15837; Manejo 
d'arma á caçadora, Lisboa, 1541; Instrucções de 
infantaria, ou resumo das 19 manobras, em que se 
acham explicados todos os deveres dos comman- 
dantes dos pelotões, dos surgentos serrafilas e Su- 
pranumerarios, nos exercicios de batalhão, extra- 
hido das 19 manobras, ete. 
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Guerra (D. Luiz da). Irmão de D. Fernando 
da Guerra (V. este nome). Estudou direito cano- 
nieo em Paris, foi deão da sé de Braga e depois 
bispo da Guarda. Falleceu em Abrantes no anno 
de 1458. 

Guerra (Luiz Figueiredo du). Bacharel forma- 
do em Direito pela Universidade de Coimbra; 
socio correspondente da secção de arelieologia 
do Instituto de Coimbra e da Real Associação 
dos Arehitectos Civis e Archeologos portugue- 
zes; socio da Sociedade de Geographia de Lis- 
boa. Nasceu em Vianna do Castello a 1 de mar- 
ço de 1853, sendo filho do doutor em Canones 
Joaquim José da Conccição de Figueiredo da 
Guerra, e de D, Marianna Benedieta de Barros 
Lima e Azevedo. Sen pae foi juiz de fóra da Bar- 


ca, nomeado em 1828, e depois de Vianna do | 


Castello em 1330. Pertencia ao partido absolu- 
tista, e pelos seus relevantes serviços foi com- 
mendador das ordens de Christo e de N. S.º da 
Conceição, e condecorado com a medalha de ou- 
ro da keal Efhigie, pelo infante D. Miguel. Esta 
familia sotfreu bastante, quando se restabeleceu 
o governo constitucional, por ser realista exalta- 
da. O dr. Figueiredo da Guerra teve de fugir, em 
março de 1334, vivendo homisiado ainda algum 
tempo, e além de perder o seu logar na magis- 
tratura, perdeu os seus bens paternos em virtu- 
de da carta de lei publicada em 7 de agosto de 
1835. Luiz de Figueiredo Guerra formou-se na 
Universidade em 12 de julho de 1879, e a 26 de 
agosto seguinte casou com D. Emilia da Rosa 
Cerveira de Figueiredo. Estabeleceu banca de 
advogado em Vianna do Castello, onde foi biblio- 
thecario da Bibliotheca municipal, que elle fun- 
dou em 1883 juntamente com o museu. Em 1356, 
publicou o numero unico d'un jornal intitulado: 

Vianna- 20 de agosto (numero unico), commemora- 
tivo das festas de N. S* da Agonia em 1886, col- 
laborado por distinctos escriptores e illustrado com 
gravuras de alguns monumentos da cidade. N'este 
Jornal veem firmados com r seu nome os seguin- 
tes artigos: 4 martyr, O cumulo do arcebispo (re- 
fere-se a D. Fr. Bartholomeu dos Martyres), O 
esiylo manuelino em Vianna, A capella da Ago- 
ma, Vianna, Estação do caminho de ferro. Foi 
redactor da Hevista viannense (revista archeolo- 
gica), que principiou a publicar-se em 1891. Es- 
creveu mais: Syllabario para aprender a ler he- 
braico, Coimbra, 1876; Apontamentos para o exa- 
me de historia, Coimbra, 1376; Apontamentos de 
geographia, Coimbra, 1876; Estudos archeologicos: 
Celtiberos, Coimbra, 1877; Nota á «Viagem á 
Terra Santa» do comnendador de Malta, Tavei- 
ra, Coimbra, 1877, Esboço historico de Vianna do 
Castello, Coimbra, 1878; saira primeiro em fo- 
lhetins no jornal Aurora do Lima; Guia do cami- 
nho de ferro do Minho (de Ninea Valença), Coim- 
bra, 1879. Tambem publicou diversos artigos so- 
bre historia, geographia e archeologia, em dif- 
ferentes semanarios de litteratura. Seabra d'Al- 
buquergne na sua Bibliographia da Imprensa da 
Universidade, nos volumes dos annos de 1876 e 
1517, fala largamente ácêrea das obras do dr. 
Figueiredo da Guerra. 

f Guerra (D. Manuel Afonso da). Doutor em 
Canones pela Universidade de Salamanca, bispo 
Cabo Verde, etc. Nasceu em Guimarães, e fal. 
na cidade da Ribeira Grande, da illra de S. Thia- 
go,a 8 de março de 1624. Era filho de Salvador 
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Gomes e de Maria Gomes da Guerra. Deixando 
a patria, foi estudar Direito Pontificio em Sala- 
manca, sendo admittido mo Collegio Maior de 
Cuenca, onde grangeou fama de grande letrado. 
Volton depois á patria, e obteve o priorado do 
convento de Villa Flôr, sendo em 1622 clevado 
á dignidade de bispo de Cabo Verde. Deixou im- 
presso um Sermão de S. Thiago, prégudo na 
presença de Filippe IIl, na oceasião em que este 
veiu a Lisboa, Lisboa, 1619. 

Guerra (Manuel José Julio da). Commendado r 
da ordem de Christo, ecavalleiro das da Torre e 
Espada e de S. Bento de Aviz; conmendador da 
ordem de Carlos HI, de Ilespanha; brigadeiro 
graduado do corpo de engenheiros, superinten- 
dente dos melhoramentos da navegação do Tejo, 
etc. Nasceu em Setubal em 12 de março de 1801, 
fal. cm Santarem a 23 de janeiro de 1569. Era 
filho do pagador com honras e soldo de eapitão 
do batalhão de caçadores n.º 5, José Julio Guer- 
ra, e de D. Claudina Rosa Vidal. Fez os seus pri- 
meiros estudos sob a direeção d'um seu tio pa- 
terno, religioso da ordem de Santo Agostinho, 
seguindo depois com distincção o curso da arma 
de engenharia. Na qualidade de superintendente 
dos melhoramentos do Tejo, e na de presidente 
e vogal da comissão encarregada em 1854, de 
determinar o ponto da fronteira que devia ligar 
entre si os caminhos de ferro de Lisboa a Ma- 
drid, c de escolher o ponto mais adequado, onde 
o mesino eaminho devia transpôr o Tejo, redigiu 
e publicou varios relatorios e estudos ácêvrea 
d'estes trabalhos, no Boletim do Ministerio das 
Obras Publicas, a saber: Ielatorio da referida 


| cominissão, no Boletim de 1355, n.º 1 pag. 4; é se- 





guido do Auto deaccordo tomado pela mesma com- 
missão; Jelatorio dos estudos e obras effeciua- 
das pela Superintendencia do Tejo, durante o an- 
no economico de 1858 1859; no Boletim de 1359, 
n.º 10, a pag. 410; Estudos no rio Tejo, uutorisa- 
dos pelas instrucções que acompanham o decreto de 
“0 de julho de 1859 pura o melhoramento da na- 
vegação do dito rio e protecção dos campos adja- 
centes, no Boletim de 1861, nº 1, pag. 57; n.º 
pag: 191; n.º 3, pag. 342; n.º 4, pag. 431; n.º 5, 
pag. 507; n.º 6, pag. 61; n.º 7, pag. 31; concluindo 
no Boletim n.º 2 de 1862, de pag. 10ta 118. Es- 
ereveu mais: Guia do operario nos trabalhos pu- 
blicos, ou resolução de diversos problemos simples, 
e proprios dos mesmos trabalhos, e dos de agri- 
mensura, com uma série de taboas paro mais a fa- 
cilitar e egualmente util aos nossos avaliadores ou 
agrimensores, Lisboa, 1850. Alexandre Herculano, 
nas suas Carius da Extremadura, refere-se a 
Manucl José Julio Guerra, designando-o pelo no- 
mc de Coronel G. 

Guerra (Manuel José Julio). Era filho do an- 
tecedente. N. na ilha da Madeira em 1815. Sens 
pacs o destinavam para a marinha, e n'esta con- 
formida te assentou praça como aspirante, mas, 
não se sentindo com vocação para aquella car- 
reira, resolveu abandonal-a, não clregando se- 
quer a fazer viagem alguma. Applicou-se en- 
tão ao curso de engenharia, que não pôde com- 
pletar, por cireumstancias independentes da sua 
vontade, e entregou-se a alguns trabalhos auxi- 
liares da engenharia civil, sob a direeção de sen 
pae. Verdadeiro apaixonado das bellas artes de- 
dicou-se como amador a trabalhos de talha e a 
embutidos, conseguindo, por processos inteira- 
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mente seus, produzir muito mum periodo curtis- ; 


simo de tempo. Entre os trabalhos de embutidos, | 


que executou, figurava um bello chifonier, que of- 
fereceu a el rei D. Fernando, trabalho que os 
entendidos diziam ser de grande valor. Manucl 
Guerra tambem se tornou photograplio amador de 
merecimento, a que se dedicou pelos aunos de 
1353, apresentando trabalhos dignos de menção, 
e que lhe valeram ser agraciado pelo fallecido 
rei D. Luiz I com o habito da ordem de S. Thia- 
go, de merito scientifico, litterario e artistico 
Além das photographias, tem pintado a oleo pai- 
zageus e retratos; desenha com toda a correc- 
ção a carvão, e éumaguarellista distineto. Na mu- 
sica tanbem se toruou um amador muito aprecia- 
vel. Escreveu: Diccionario topographico para uso 
dos engeuheiros civis e seus auxiliares, 8.º de 112 
pag, Lisboa, 1872, dedicado a seu pae. 

Guerra (Secretavia de Estado dos Negocios da). 
Foi ereada por alvará de 23 de julho de 1736, 
com a denominação de Secretaria de Estado dos 
Negocios Estraugeiros e da Guerra (V. Estrau- 
geiros). Os funceionarios eram comniuus a am- 
bas as repartições, tendo por chefe um ministro 
e secretario de Estado, havendo apeuas algumas 
vezes, mas por pouco tempo, dois ministros, di- 
rigiudo cada um a sua repartição. Em 27 de se- 
tembro de 1520, a Junta determinon que essa 
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regado das repartições da guerra e marinha, ás 
quaes se juntou em 10 de outubro seguinte a dos 
estrangeiros. O serviço continuou regulado d'es- 
te modo até 3 de março de 1832, em que D. Pe- 
dro IV chegou à ilha Terceira, e reassumindo a 
autoridade suprema, em nome da rainha D. Ma- 
ria H, dissolveu a regencia, e nomeou tres mi- 
nistros, a cada um dos quaes deu duas pastas 
considerando-se uma interiua, e assim eontinuou 
apezar das repetidas reeomposições do gabiuete 
até que todas se proveram elfeetivamente em 24 
de setembro de 1834. Desde essa epoca, a Secre- 
taria de Estado dos negocios da guerra tem tido 
differentes organisações, augmentando ou dimi- 
uuiudo a sua importancia conforme existia ou 
uão o commando em chefe, e sendo, ainda depois 
de extincta essa repartição, um 1859, reorga- 
nisada varias vezes. Actualmente regula-se pe- 
los decretos promulgados uos fins dc auno de 


| 1869. O 1º ministro da guerra e dos estrangei- 


secretaria de Estado fôese dividida em duas, fican- | 


do a cargo de uma os negoeios diplomaticos e a 
cargo da outra os militares. Depois do regresso de 
D. João VI å Europa, deu-se nova organisação às 
secretarias de Estado pela lei de 12 de junho de 
1522, e continuou existindo uma secretaria de 
Estado especialmente incumbida dos negocios 
da guerra. Quando o infante D. Miguel toi no- 
meado commandante cem chefe do exercito, em 
seguida à contra-revolução de 23 de maio de 1825, 
que ficou conhecida pelo uome de Villafraucada, 
fôram desmembradas da secretaria da guerra 
algumas repartições para constituirem a secre- 


taria do commando em chefe, mas depois que o | 


mesmo infaute, em consequencia da revolta da 
abeilada, de 30 de abril de 1321, teve de sair do 
reino e ficou extincto o cominando em chefe, vol- 
tou a secretaria da guerra a concentrar em si a 
dirceção superior de todos os negocios militares, 
tendo por decreto de 1 de junho do referido anno 
de 1824, uma orgauisação, que pouco alterou a 
que lhe sido dada logo depois da revolução de 
1820, A Junta formada no Porto, em seguida as 
movimento de 16 de maio de 1528, creou uma se- 
cretaria para o expediente militar, c da mesna 
fórma procedeu a Jnnta provisoria que se cons- 
tituiu nas ilhas dos Açôres no mesmo anno, per 

manecendo ali esse systema até á chegada do 
conde de Vlla Flôr, depois duque da Terceira, o 
qual assumiu o governo dos Açôres eomo gover- 
nador e capitão-gencral. A regencia da ilha Ter- 
ceira, apenas se installou em 15 de março de 
1530, nomeou logo, segundo a autorisação que ti- 
nha, um ministro e secretario de Estado para su- 
perintender em todos os negocios do Estado. Ten 

do o ministro de sair da séde do governo, fôrau 
encarregados do expediente da secretaria de Es- 
tados tres secretarios da regencia, ficando um 
com a repartição dos negocios estrangeiros, o 
segundo com a da guerra, e o tereciro com as 
restautes. Jim 2 de julho de 1831 se decretou que 
honvesse dois ministros, sendo um d'estes enear- 
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ros foi Marcos Antonio de Azevedo Coutinho, no- 
neado em 28 de julho de 1736, quando se insti- 
tuiu aquella secretaria de Estado, sendo o 2.º 
Sebastião de Carvalho e Mello, depois conde de 
Oeiras e inarquez de Pombal, nomeado em 2 de 
agosto de 1750. 

Guerra. Lucta á mão armada entre duas na- 
ções, ou entre partidos do mesmo povo. As guer- 
ras portuguezas acham se deseriptas nos respe- 
etivos reinados, e as acções, combates, bata- 
lhas, convenções, cte., nos logares em que se dé- 
ram. As revoluções, contra-revoluções, cte., en- 
contram-se descriptas nos nomes por que ficaram 
conhecidas. || Bibliographia especial: Um capitu- 
lo da guerra du restauração (1660 a 1068). O cou- 
de de Schonberg em Portugal, por Christovam Ay- 
res de Magalhães Sepulveda, Lisboa, 1896, Me- 
morias historicas e philosophicas da revolução do 
Porto em maio de 1828, obra posthuma de Joa- 
quim José da Silva Maia, Rio de Janeiro, 1841, 
1 vol. Historia das revoluções portuguezas, desde 
24de agosto de 1820, até hoje, etc., por João Nn- 
nes Esteves, Lisboa, 1544. Historia da revolução 
de 1820, por José de Arriaga, Porto, 1550 a 155. 
Campanhas de Portugal em 1833 e 1894, ete. pelo 
barão de Saint Pardoux, trad. por x +, Lisboa, 
1856. 4 Dyuastia e a revulução de setembro ou 
nova exposição da questão portugueza da succes- 
são, por C, V. e 5. C., Coimbra, 1810, 8.º. Gurr- 
ra da successão em Portugal, pelo almirante Car- 
los Napier, trad. de M. J. Pedro Codina, Lisboa, 
1811, 2 vol. Apontameutas para a historiu da pe 
volução do Minho em 1816 ou da «Maria da Fou- 
te» eseriptos pelo padre Casimiro, finda a guerra 
eu 1847. Braga, 1553. Historia da guerra civil em 
Portugal, por Simão José da Luz Soriano, li vol. 
Luctas caseiras, Portugal de 133t a lb5l, por 
Marques Gomes; Lisboa, 15%. Historia da Ite- 
volta do Porto de 31 de janeiro de 1891, por João 
Chagas e ex-tenente Coelho; Lisboa, 1901. 

Guerra peninsular. O periodo da guerra pe- 
ninsular decorrido de 1507 até 1514 abrange as 
tres invasões dos francezes, cuja origem foi à se- 
guinte: Napoleão l, desprezando os tratados de 
S01, e 1804, da neutralidade estabelecida entre 
Portugal e a republica franceza, fez a conven- 
cãv secreta em Fontainebleau, com Carlos IV de 
lespanha, de 27 de outubro de 1807, para con- 
quistarem Portugal; convencionando que a prov. 
de Entre Douro e Minho, com a cidade do Porto 
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pertenceria ao rei da Etruria, com o titulo de 
Lusitania Septentrional; Alemtejo c Algarve ao 
Principe da Paz, com o titulo de principe dos 
Algarves; ficando a prov. de Traz-os-Montcs, 
Beira e Extremadura, com a cidade de Lisboa, em 
poder dos francezes, enjo destino se lhc daria 
depois de concluida a paz geral, Então o gene- 
ral Junot, com um exercito de quarenta a cia- 
coenta mil homens, de tropas francezas e hespa- 
nholas, invadiu o reino de Portugal sem decla- 
ração de guerra, com o pretexto de nos livrar da 
influcneia maligna da Inglaterra. Iintrou sem a 
menor resistencia em Lisboa a 30 de novembro 
de 1807, tendo uo dia auterior cmbarzado a fa- 
milia real para o Brazil. Junot publicou varios 
decretos cm 1 de fevereiro de 1803, pelos quaes 
o imperador Napoleão tomava Portugal sob a 
sua protecção, extinguindo a Casa de Bragança 
de reinar; supprimiu o conselho da Regencia que 
deixara o Principe Regente, e publicou egual- 
mente o decreto de imperador, datado de Milão 
de 23 de dezembro de 1807, para os portuguczes 
pagarem cem milhões de fraucos de contribuição 
extraordinaria de guerra. Organisou depois uma 
divisão de tropas portuguezas, coutando mais de 
12:000 homens, mandados para a campanha da 
Russia, onde muitos falleceram. Em 11 de junho 
de 1803 começou na eidade de Bragança o movi- 
mcuto de restauração, seguindo-se Olhão, no 
Algarve, aos 16 de junho, e no dia 13 a cidade 
do Porto, desembarcando as tropas inglezas, que, 
unidas depois às poucas portuguezes que então 
existiam, formaram o cxercito anglo-luso, com- 
mandado depois por sir Arthur Welestey, duque de 
Wellington. Ganharam a 17 de agosto a batalha 
da Roliça sontra o general Delaborda, e em 21 
de agosto a do Vimeiro contra o general Junot, 
o qual pediu suspensão de hostilidades em 22 do 
mesmo mez, o que deu logar à capitulação e con- 
vençião de Cintra, em 30 de agosto, a qual toi 
bastante vantajosa para os fraucezes, pois se 
ajustou que todo o exercito invasor, cerca de 
24:000 homens, saisse de Portugal, levando as 
suas armas, artilharia, cavallos,e bagagcus, com- 
prehendendo-se n'estas o grande numero de pre- 
ciosidades qne levaram do reino. Por este tempo 
tambem a Iespanha se revoltara já contra os 
francezes. Restabelecido o governo legitimo em 
Lisboa, a 15 de setembro de 1808, o general 
commandante das forças britannicas, Hew Dal- 
rymple, fez reunir a Regencia supprimida pelos 
franeezes, sendo csta depois alterada pela carta 
régia, datada do Rio de Janeiro a 6 de julho de 
1809, nomcando membros da Regencia ao gene- 
ral sir Arthur Wellesley, então commandante em 
chefe de todas as forças alliadas, e a Charles 
Steward, ministro inglez, então residente cm Lis 


boa. O gencral Soult, principe de Dalmacia, | 


com um exereito de vinte e cinco a trinta mil 
francezes, invadiu novamente Portugal; em 7 de 
março de 1809, entrou ua cidade do Porto, e ba- 
tido pelo exercito anglo-luso, retirou se em 29 
de maio. Em 1810 fizeram os francezes a ter- 
ceira invasão, com 60:000 homens, comnandados 
pelo general Massena, principc de Essling, e to- 
mando, por capitulação do general Guilherme 
Cox, a praça de Almeida, em consequencia de 
ter ido pelos arcs, cm 24 de agosto, com a ex- 
plosão do deposito da polvora, foram batidos os 
fraucezes, em 27 de setembro, na batalha do 
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Bussaco. Depois sómente avançaram até Torres 
Vedras, pelas bem construidas fortificações en- 
tão feitas para defender a cidade de Lisboa, on- 
de se refugiaram muitos dos habitantes das 
prov. do Norte. Destruido em parte o exercito 
francez pela falta de mantimentos, grandes chu- 
vas, e febres epidemicas, retirou-se o resto em 5 
de ra de 1811, coutinuando os francezcs a 
serem batidos n'esta campanha denomiuada 
Guerra peninsular. Os exereitos alliados entra- 
ram em França, viudo a terminar a guerra com 
a paz geral assignada em Paris a 30 de maio de 
1514. Guilherme Carr Beresford, agraciado com 
a gran-cruz da Torre e Espada, e com os titulos 
de conde de Trancoso, c marquez de Campo 
Maior, marechal geueral junto da real pessoa do 





Condecorações concedidas aos militares 


Principe Regente, conselheiro de guerra, e com- 
mandante em chefe do exereito portugucz, que 
desde 180) 0 organisou, continuou com o mes- 
mo commando em chefe depois da paz geral. Em 
1x15 foi ao Rio de Jauciro e obteve o decreto 
de 21 de fevereiro de 1816, com os regulamentos 
para organisar as ordenanças, € conservar o exer- 
cito portuguez com 60:090 homens cin tempo de 
paz, e os ofliciaes iuglezes ao nosso serviço, até 
que pela revolução de 24 de agosto de 1820 fô- 
ram demittidos o marechal Beresford e os seus 
oficiacs. São varias as condecorações dadas aos 
militares que se distinguiram na gucrra penin- 
sular. O decreto de 23 de junho de 1816 diz o 
seguinte : «Teudo eu tomado na minha real con- 
sideração o distineto serviço que mc fizeram os 
generaes commandantes dos corpos, e outros of- 
ficiacs, nas batalhas e sitios priucipacs que 
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houve no reino de Portugal, na Hespanha, e na, 
lança, da parte das tropas portuguezas, e dos | 
alliados, contra os francezes, c especialmente 
pela influencia que taes batalhas e sitios tiveram 
no exito de uma guerra, que restituiu o meu reino 
de Portugal, e o da Hespanha, 4 sua antiga li- 
berdade, e tanto contribuiram para a paz geral 
da Europa : E, querendo eu perpetuar a memo- 
ria, e nome dos sobreditos generaes, e olliciaes, 
distinguindo ceada um d'elles conforme o numero 
de acções em que se acharam, e onde pelo seu 
valor mereceram especial lembrança: Fui ser- 
vido destinar para os generaes que se tiverem 
achado em dez acções principaes, ou mais, um 
collar formado das quinas portuguezas das ar- 
mas do meu reino unido e inseripções de cada 
uma das batalhas, e sitios, memoraveis na dita 
guerra: Este collar pertencerá sômente áquel- 
les generaes, que tivessem patente de marechal 
de campo pelo menos, quando se acharam nas 
batalhas, porque lhes é concedido; c para os que 
se tiverem achado em tres, ou mais até nove, 
uma medalha com a minha real effigie, circum- 
dada de tantas folhas de oliveira, quantas fôrem 
as batalhas ou sitios em que se tiver achado o 
general, ou official, a quem se dér, c n'ellas gra- 
vados os nomes das acções em que se achou. Ul- 
timamente para os que tiverem cooperado só- 
mente para uma ou duas das referidas aeções, e 
sitios, tenho destinado uma medalha, com uma 
ou duas folhas de oliveira atravessadas, onde se 
gravem os nomes d'essas acções » ete. Nas ins- 
trucções que acompanliam este deereto, datado 
do Rio de Janciro, e com a rubrica do ministro 
dos extrangeiros e da guerra, Marquez de Aguiar, 
eneoutram se indicadas as seguintes batalhas e 
sitios, havidos na guerra peninsular, em que en- 
traram tropas portuguezas : 1808 — 1.º Vimeiro. 
1809 — 2.1 Corunha; 32 Talavera. 1810-— 4.3 
Bussaco. 1811 — 5.º Fuentes de Omoro; 6.º Al- 
buhera. 1812 — 7.: Cerco de Ciudad Rodrigo; 8." 
Cereo de Badajoz; 9.a Salamanca. 1813 — 10.8 
Vitoria; 11.º Dyrinéos; 12º Cereo de S. Sebas- | 
tian; 13.2 Nivelle; 14.º Nive. 1814 — 15." Orthez; 
16.1 Toulouse. Para a distribuição das cruzes de 
condeeorações estabeleceram-se seis campanhas 
pelos seis annos de 1309 a 1814, tendo uma cruz 
de ouro o oficial que tivesse estado em quatro | 
on mais das referidas campanhas; e de prata, o 
que tivesse estado em duas ou tres. Para os sol- 
dados e ofliciaes inferiores, uma cruz de prata, : 
de modelo especial, quando tivessem estado em 
duas ou mais campanhas. As medalhas e cruzes, 
conforme a ordem das gravuras iucluidas n'este 
artigo são as seguintes : — Medalha de ouro com 
real efligic, pendente no peito do lado direito, 
coucedida aos generaes, e mais ofliciaes, que se 
acharam em tres até nove acções, cireundada de 
folhas de oliveira, onde estão gravados os nomes 
dessas acções. — Medalha de ouro coneedida aos 
officiaes que assistiram a uma ou duas acções, 
tendo uma ou duas folhas de oliveira atravessa- 
das, com os nomes das acções, e egualmente pen- 
dente do lado direito. — Cruz de ouro pendente 
do lado esquerdo, concedida aos olliciaes que ti- 
veram quatro ou mais das seis campanhas desi- 
gnadas no decreto acima. Uma cruz de prata 
egual para os ofliciaes que tiveram duas ou tres 
camparhas, tendo sempre no meio da medalha o 
numero das campanhas, e no reverso as quinas. * 
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— Cruz de prata para os offieiaes ioferiores ¢ 
soldados, que tivessem servido em duas ou mais 
campauhas. Estas ultimas condecorações eram 
presas ua farda ao lado direito do peito, penden - 
tes de uma fita das córes naeionaes, que eram 
nesse tempo azul e encaruado, mudando depois 
pelas leis de 23 de agosto de 1821 e 17 de janci- 
ro de 1822 para azul e branco; pelo decreto de 
18 de junho de 1823 tornaram a ser azul e en- 


'"carnado. Pelo decreto de 18 de outubro de 1830, 


continuaram a ser azul e branco. Para os em- 








Condecorações concedidas aos empregados clvls 


pregados civis, que serviram ua guerra penin- 
sular, tambem fôram creadas pelo decreto de 13 
de maio de 1525 as tres medalhas seguintes: — 
Medalha de ouro para os cmpregados eivis por 
nomeação régia, que serviram no tempo de qua- 
tro ou mais campanhas. — Medalha de prata pa- 
ra os empregados civis, que serviram no tempo 
de duas ou tres campanhas. — Medalha de prata 
para os empregalos eivis, cujos logares depen- 
diam de leis regulamentares, e nomeados pelos 





GUE 


chefes, que serviram no tempo de duas ou mais 
campanhas. Estas medallas eram usadas do lado 
esquerdo do peito, pendentes de fita, primeiro 
azul e encarnada, teeida em xadrez, e depois azul 
e branca, como se vê da respectiva gravura. As 
medalhas e cruzes reproduzidas n'este artigo es- 
tão reduzidas a dois terços do seu tamauho. || 
Bibliographia: {istoria geral da invasão dos 
francezes em Portugal, e da restauração d'este rei- 
no, por José Accursio das Neves, Lisboa, 1811, 
5 vols. Apontamentos para a historia das guerras 
da peninsula, de Claudio Pereira Chaby. Histo- 
ria das guerras da peninsula, por Luz Soriano. 
A guerra da peninsula de 1808-1814, trad, do in- 
glez por J. Mathias Nunes, Lisboa, 1883. Mate- 
riaes para a historia da invasão franceza e da 
guerra peninsular (extracto de 700 cartas coevas) 
recolhidas por A. Thomaz Pires, no Boletim da 
Sociedade de Geographia de Lisboa, 17.º série 


e seguintes. Investigações historicas do regimento | 


de infantaria n.° 19 por Augusto Eserivanis, 
Lisboa, 1900. Memoria das medalhas e condecora- 
ções portuguezas, ete, por Lopes Fernaudes, Lis- 
boa, 1861, pag. 66 a 79. 

Guerra. DPovoações nas freguezias, S. Mame- 
de, de Seara, conc. de Ponte do Lima, distr. de 
Vianna do Castello. | N. S+ da Encarnação, de 
Benedicta, concelho de Alcobaça, districto de 
Leiria. 

Guerra Barata (Gabriel da). Natural da Ara- 
da, logar situado na serra da Estrella; ignora-se 
a data do nascimento; e fal. a 6 de abril de 1749. 
Era filho de Manuel Dias Ferreira e de Maria 
Barata; sobrinho do bispo de Portalegre, D. Fr. 
Domingos Barata. Tendo recebido o habito mi- 


litar da ordem de S. Bento de Aviz das mãos do | 


prior-mór D. Fr. Franeiseo Pereira Coutinho, foi 
admittido a collegial do Collegio Real das ordens 
militares de Coimbra a 22 de fevereiro de 1708. 


Laureado com as insignias doutoraes na faculda- | 


de de Canones a 14 de outubro de 1717, regeu a 
cadeira de Clementinas em 1737, de Deereto em 
1739, de Prima em 11 de maio de 1748. Foi rei- 
tor do seu eollegio, e deputado do Sauto Officio. 
Escreveu: Memorial em que propõe aos senhores 
vogaes da Universidade de Coimbra as razões, que 
tem para ser provido na conesia Doutoral de Vi 
zeu, Madrid, 1745. 

Guerra Junqueiro (Abilio). Bacharel formado 
em Direito pela Universidade de Coimbra, depu- 
tado, eseriptor c poeta contemporanco, ete. N. 
em Freixo de Espada å Cinta a 17 de setembro 
de 1850, sendo filho do abastado negociante e la- 
vrador José Antonio Junqueiro Junior, e de D. 
Anna Guerra, a qual falleceeu quando seu filho 
contava apenas 3 aunos de cdade. Estudou os 
preparatorios uo Lyecu, matrieulando se depois 
ua faculdade de Direito na Universidade no anno 
de 1873. Foi seeretario g 2ral do governador eivil 
dos distritos de Angra do Heroismo e de Vian- 
ua do Castello. Em 1378, o circulo de Macedo de 
Cavalleiros o elegeu por sen representante em 
côrtes. Desde muito novo começou a manifestar 
notavel talento poético, e já em 1363 Luciano 
Cordeiro, no seu Livro de critica, lhe registrava 
o nome entre os dos mais espcrançosos da nova 
geração de poetas portuguezes. No mesmo anno, 
no opuseulo intitulado O Aristarco portugues, 
apreeiando-se o livro, publicado em Coimbra em 
1857 por Guerra Juuqueiro, Vozes sem ecco, se 
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| prognostica um futuro auspicioso ao seu autor. 

No Porto, na mesma data, apparecia outra obra 
de Guerra Junqueiro, Baptismo de amor, acom- 
panhada d'um preambulo de Camillo Castello 
Branco; em Coimbra publicara Guerra Junquei- 
ro à Lyra dos quatorze annos, volume de poesias; 
e em 1867 o poemeto Mystice nuptie; no Porto a 
casa Chardron editara-lhe em 1870 a Victoria da 
França, que depois saiu em Coimbra em 1873. 
Scudo proclamada a Republica em lespanha, 
esereveu ainda n'este anno o vehemente poemeto 
A Hespanha livre. Em 1874 appareceu o poema 
A morte de D. João, edição feita pela easa Moré, 
do Porto, obra que aleançou o maior sueeesso na 
nossa litteratura contemporanea. Toda a impren- 
sa se occupou d'este poema, apreciando-o devi- 
damente; Camillo Castello Branco tambem lhe 
eousagrou um artigo nas Noites de insomnia, € 
Oliveira Martins, na revista Artes e Letras. Em 








Abilio Guerra Junqueiro 


Coimbra foi redaetor da Folha, jornal fundado e 
dirigido pelo poeta João Penha. Vindo residir 
para Lisboa foi eollaborador em prosa c em ver- 
so, de jornaes politicos e artisticos, como a Lan- 
terna magica, com a collaboração de desenhos de 
Raphael Bordallo Pinlciro. Em 1875 esereveu 
o Crime, poemeto à proposito do assassinio do 
alferes Palma de Brito; a poesia Aos Veteranos 
da Liberdade; o volume de Contos para a infan- 
cia. Nos Brindes do Diario de Noticias tambem 
publicou o poemeto Fiel, no de 1875, e o conto 
Na feira da Ladra, no de 1877. Em 1878 publi- 
eou em Lisboa o poemeto Tragedia infantil. Uma 
grande parte das composições poeticas de Guer- 
ra Junqueiro estão reuuidas no volume que tem 
por titulo A musa em férias, publicado cm 1879. 
N'este anno tambem saiu o poemeto O Melro, 
que depois foi incluido na Velhice do Padre Eter - 
no, edição de 1885. Publieou Ídyllios e Satyras, 
e traduziu e collcecionou um volume de contos 
de Andersen e outros. Guerra Jurqueiro esteve 
nas ilhas dos Açóres, e quando voltou foi atacado 
d'uma cruel entermidade do estomago. Resolveu 
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ir tratar-se a Cautercts, mas não saiu de Pa- 
ris, oude, segundo um dos seus biographos, ini- 
ciou o tratamento eom canções de vaudeville, 
harmonias da Opera, digressoes ao Bois de Bou 
logne e passeios no Boulevard. Regressando, pu- 
blicou em 1855 no Porto A velhice do Padre 
Juterno, que provocou acerbas réplicas por parte 
da opinião elerical, representada na imprensa, 
entre outros, pelo conego Senna Freitas. Em segui- 
da apparcecram outras composições lyricas, como 
A Lagrima, ete. Quando se deu o conflicto com a 
Inglaterra, e os espiritos se alvoroçaram com a 
repressão politica que se seguiu com o ultimatum 
de 11 de janeiro de 1891, Gucrra Junqueiro in- 
teressou se profundamente n'esta crise nacioual, 
e escreveu o opusculo Finis Patrie, e a Canção 


musiea. Posteriormente publicou o poema Pa- 
tria, sobre o qual se enecntra nma extensa apre- 
ciação critica, no Brazil mental Alguns jornaes 
de Lisboa e a Voz Publica, do Porto, transcreve- 
ram a aualyse independente d'um publicista al- 
lemão ácêrea d'este poema. Em 1892 publicou-se 
o livro Os Simples; em 1902 a Oração á Luz, a 
primeira d'uma série. O poeta aununciava um 
volume em prosa, que scria a definição da sua 
philosophia, e uo qual vem meditando e traba- 
lhando: Ensaios espirituaes, A Lei da Vida. 
De Guerra Junqueiro tambem existem preambu 

los a obras allicias, como o que acompanha o li 

vro de Luiz de Andrade, Caricaturas em prosa 
De collaboração com Guilherme de Azevedo, em 
1576, esereveu a revista Viagem á roda da Par- 
vonia, que se representou no Gymnasio. Em 19014 
publicou Guerra Junqueiro no jornal franeez Re- 
vue, que resista semanalmente o movimento seien- 
tifico, 0 artigo O Radium ea radiação universal. 
Versa sobre o Radium, corpo recentemente des- 
coberto, que sc tornou assumpto de numerosas 
questões. Ao autor de Os Simples despertou tam- 
bem interesse a questão, e querendo profundar 
os inysterios da natureza, estudou e pôz seu su- 
perior talento ao serviço da sciencia, emittindo 
sua opinião sobre o extranho e descutido corpo 
que tauto ten preoecupado os maiores sabios. 
Muitas das composições pocticas de Guerra Jun 

queiro estão traduzidas em diversas linguas: em 
hespanhol, por Curros Henriquez; na America 
hespanhola, por Leopoldo Diaz, de Buenos Ay- 
res; em inglez, por Prestage; em franeez, por 
Formont; em italiano, por Cannizzaro, ete. Tam- 
bem se encontram em revistas e em obras espe- 
ciaes, francezas e allemãs, apreciações clogiosas 
e criticas ácêrea do poeta e da sua obra. Nos ul- 
tinos annos tem-se entregado aos trabalhos de 
lavoura como seu pae ua sua quinta da Barea 
T'Alva, oceupando se de assunptos agricolas com 
uotavel zelo, dando os seus estudos ensejo a po- 
lemicas pelo jornalismo, e mercesndo louvores ile 
homens de sciencia. 

Guerra Leal (Manuel Alherto da). Antigo 
alumno da Academia de Marinha e ajudante do 
corpo dos guardas barreiras do Porto; cavalleiro 
da ordem de Christo. Nasceu na referida cidade 
em fevereiro de 1819. Collaborou nos jornaes se- 
guintes: Porto e Carta, Braz Tisana, Commercio 
do Porto, Theatro, Chronista, Defensor, Primei- 
ro de Dezembro, e outros. Em 1889 era reverih- 
cador do eireulo aduaneiro do norte, e corres- 
ponlente do Jornal do Commercio, do Rio de 
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Jauciro, no Porto. Esereveu: O fratricida, drama, 
Porto, 1943; O juramento ou o cavalleiro de Chris- 
to, drama historico, representado no theatro de 
S. João, por oecasião da visita da rainha D. Ma- 
ria IL ao Porto, Porto, 1852; O testamento, dra- 
ma historico; Os argonautas, drama mythologi- 
eo; Ha bens que vem por mal, romance original, 
publicado em folhetins do Commercio do Porto, 
em 1359. Traduziu do francez outros romances, 
publicaudo-se alguns em separado, e outros em 
diversos jornaes. Attribue-se-lbe tambem o poe- 
ma a duas actrizes, publicado no Porto em 
1849. 

Guerra Osorio (Hufinn). Doutor e lente de 
Mathematica na Universidade de Coimbra, ete. 
Nasceu em Peregueda, distr, de Villa Real, a 26 


do Ódio, para a qual Miguel Angelo esereveu a | de janeiro de 1810; ignora-se a data da gua mor- 


te. Era filho de Antonio Pereira Coutinho e 
Guerra, e de D. Luiza Carolina. Doutorou-se a 
31 de julho de 1840. Foi frade da ordem dos agos- 
tinianos reformados, mais conheeidos pela deno- 
minação vulgar de Grillos. Esereveu: Compendio 
de Arithmetica para uso dos lyceus, Coimbra, 
1854. 

Guerra e Souto. Duas povoações reunidas na 
freg. de S. Miguel, de Facha, cone. de Poate do 
Lima, distr. de Vianna do Castello. 

Guerras. Pov. na freg. de S. Thiago c cone. 
de Soure, distr. de Coimbra. 

Guerreira ou Outeiro da Guerreira. Pov. 
na freg. de Nossa Seniora da Purificação, de 
Asseiceira, cone. de Thomar, distr. de Santarem. 

Guerreiro. Familia oriunda de Castella, que 
passou a Portugal no tempo de D. Affonso V, e 
cujos meinbros fôram capitães móres de ordenança 
da villa de Almodovar. As suas armas são: Em 
eampo vermelho um leão de ouro com uma espada 
na garra direita com a folha de prata e guarni- 
ções de ouro; timbre, um braço armado de prata 
com a espada do escudo na mão em aeção de 
descarregar o golpe. $ 

Guerreiro (Affonso). Formado em Theologia 
pela Universidade de Coimbra, prior da fregue- 
zia de S. Christovão, de Lisboa. Era natural de 
Almodovar, e morreu, sendo assassinado nas vi- 
zinhanças de Lisboa, em 1551. Deixou manuseri- 
pta uina Chronica de el-rei D. Sebastião, e ou- 
tra da ordem da Trindade da provincia de Por- 
tugal; imprimiu a seguinte obra: Das festas que 
se fizeram na cidade de Lisboa na entrada d'el-rei 
D. Filippe primeiro de Portugal, Lisboa, 1581. 

Guerreiro (Affonso Alvares). Doutor em Di- 
reito Civil e Cauonico. Era natural de Almodo- 
var, e falleeeu em 1577. Passou å Italia, onde 
excrecu o cargo de presidente da ehancellaria de 
Napoles e do bispado de Monopoli, para que foi 
nomeado em 1572. Deixou algumas obras em la- 
tiin. 

Guerreiro (Fr. Affonso da Madre de Deus). 
Religioso da ordem de S. Francisco. Chamava se 
no seculo Atřonso Guerreiro de Brito Nasceu em 
Evora em 1676, ignora-se a data da sua morte. 
Era filho do de. Bartholomeu Gomes de Brito e 
de Escolastiea de Sousa Rolão. Tendo aprendi- 
do grammatica na Universi lade de Evora, veiu 
para Lisboa em 16.2 e assentou praça de solda- 
do. Partiu depois para a India em 26 de março 
de 1695, com o posto de alferes de infantaria, 
com Luiz Ferreira de Noronha, a bordo da uau 
S. Pedro Gonçalves, tendo recebido em 23 do re- 











GUE 


ferido mez de março o habito da ordem de Chris- | 
to. Chegando a Gôa em 14 de setembro, embar 
eou a bordo da armada que navegou ao norte, 
comimandada por Franeisco Pereira da Silva, e 
percorreu as praças de Chaul, Baçcaim e Damão. 
Por ordem superior foi à Persia, e quando vol- 


å 
tou a Gôa foi promovido a capitão da praça de 
Baçaim, logar que não aeceitou, por ter resolvi- 
do entrar na vida religiosa. Reeeben então o lra- 
bito scrafico a 19 de dezembro de 1703, na pro- 
vincia reformada da Madre de Deus, e depois de 
professar, dedicon-se aos estudos de Philosophia 
e Theologia uo convento de Nossa Senhora do 
Cabo, e ao mister de prégador. Exerceu os car- 
gos de procurador geral e commissario em Portu- 
gal, motivo por que saiu de Gôa a 21 de janeiro 
de 1711, chegando a Lisboa a 4 de outubro. Em 
remuneração dos preciosos manuseriptos e docu- 
mentos que a sua infatigavel diligencia investi- 
gou para a Academia Real da Historia Portu- 
gueza, esta o elegeu seu socio supranumerario. 

Guerreiro (Antonio José (rarcia). Major do 
Estado maior, lente da 10.º cadeira da seola 
do Exereito (Historia critica da guerra; estrate- 
gia; geographia e estatistica militar); official ás 
ordens d'el-rei senhor PÐ. Carlos, ete. Nascen 
em 25 de maio de 1866. Tem o antigo curso de 
estado maior. Assentou praça a 9 de outubro de 
1830, sendo promovido a alferes cm 5 de janeiro 
de 1857, a tenente em 16 de janeiro de 1359, a 
capitão em 30 de janeiro de 1840, e a major em 
28 de dezembro de 1599. Tomou parte na expedi- 
ção de Moçambique, como chefe do estado maior 
das fórças cxpedicionarias, a qual saiu de Lisboa 
a 12 de setembro de 1909, a bordo do vapor Ben- 
gvella. O.sr. major Garcia Guerreiro é oficial e 
cavalleiro da ordem de Aviz; tem a medalha de 
prata de comportamento exemplar, e a cruz de f 
2.2 classe da de merito militar de llespanha. 

Guerreiro (P. Bartholomeu:. Jesuita. N. em 
Ahnodovar em 1564, fal. em Lisboa na Casa Pro- 
fessa de S. Roque, a 24 de abril de 1642. Era 
filho de Antonio Fernandes Correia e de Maria 
Gnerreiro de Gusmão. Professou no collegio de 
Evora a í de dezembro de 1578. Foi prefeito da 
Universidade de Evora, e fez largas digressões 
por todo o reivo durante 17 annos, como missio- 
nario apostolico. Era muito estimado pelos du- 
ques de Bragança Ð. Theodosio e D. João. Es- 
creveu : Gloriosa Corôa de esforçados Religiosos 
da Companhia de Jesus, mortos pela fé catholica 
nas conquistas dos reinos da Corôa de Portugal, 
Lisboa, 1642; eom um frontispieio gravado em 
metal; na composição d'esta obra, que saiu pos- 
thuma, foi muito coadjuvado pelo P. Manuel Fer- 
nandes, segundo este dcelara na sua Alma ins- 
truida, tomo 111, pag. 894; Jornada dos vassalos 
da corôa de Portugal para se recuperar a cidade 
do Salvador da Bahia de Todos os Santos, toma- 
da pelos Hollandezes, ete., Lisboa, 1625; Sermão 
de S. Thomé, prégado na Capella Real, anno de 
1023, Lisboa, 1624; Sermão nas exequias do anno, 
que se fizeram ao ex ™? Principe D. Theodosio se- 
gundo Duque de Bragança em Villa Viçosa, Lis- 
boa, 1632. 

Guerreiro (Cesar Augusto Barradas). General 
de divisão reformado. N em 1835, fal. em Mon- 
forte em outubro de 1899, Foi alumno do Colle- 
gio Militar, e assenton praça na arma de infan- 
taria a 6 de agosto de 1850, sendo promovido a 
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alferes em 14 de dezembro de 1553, a tenente em 


T de junho de 1866, a capitão em 20 de agosto 


de 1873. Pela reforma do exercito de 1854 foi 
promovido a major, cm 16 de março de 1557 a 
tenente-coronel, e em 10 de julho de 1889 a co- 
ronel; em 14 de dezembro de 1894 a gencral de 
brigada, sendo mais tarde reformado. O general 
Barradas Guerreiro era um ehorographo distin- 
eto; serviu por muitos annos na comissão geo- 
desica, onde deixou trabalhos de valor. For com- 
mandante de infantaria n.º 22, em Portalegre. 
Pouco tempo depois da sua promoção a general 
de brigada, foi lhe confiado o comando da bri- 
gada de infantaria, que tinha a sua séde em 
Braga, sendo mais tarde transterido para o com- 
mando da 2.º brigada com a séde em Lisboa, 
onde se conservou até que a doença o obrigou a 
reformar-se. Era grande oficial da ordem de S, 
Bento de Aviz por distincção, connendador e 
eavalleiro da mesma ordem, e possuia a medalha 
de prata de comportamento exemplar. 

Guerreiro (P. Fernando ou Fernão). Jesuita. 
N. em Almodovar em 15%0, fal. em 28 de setem- 
bro de 1617. Foi reitor dos collegios de Bragança 
e da ilha da Madeira, vice-preposito da Casa 
Professa de S. Roque, de Lisboa. Deixou publi- 
cadas varias Relações annuaes, relativas ao que 
os padres da Companhia de Jesus praticavam na 
India, Brazil e outras conquistas durante os an- 
nos de 1600 a 1605. relação annual das cousas 
que Jizerão os Padres da Companhia de Jesus nas 
partes da India e em algumas outras das Con- 
quistas d'este Iteyno. Lisboa, 1611. 

Guerreiro (João Tavares de Vellez). V. Vellez 
Guerreiro. 

Guerreiro (João Verissimo Mendes). V. Men- 
des Guerreiro. 

Guerreiro (José Antonio). Bacharel formado 
«m Canones pela Universidade de Coimbra, de- 
putado, ministro de Estado, cte. N. cm 5. Mar- 
tinho de Lanhellas, do coneelho de Caminha, a 
à de dezembro de 1789, fal. em 1 de agosto de 
1*34 Depois de concluir os estudos preparato- 
rios, matrieulou-se na Universidade, tomando o 
grau de bacharel em Canones em 1816. Querendo 
seguir a carreira da magistratura, habiliton-se, 
eomo então se dizia, para os logarcs de letras, e 
em 1818 foi despachado juiz de fóra de Mertola. 
Tomou parte na revolução de 1520, sendo um dos 
deputados das córtes constituídas em 1821, e um 
dos membros do tribunal da liberdade de im- 
prensa. No dia seguinte ao da partida do infante 
D. Miguel para Villa Franca, em maio de 1823, D. 
João VI organisou um gabinete, e chamou José 
Antonio Guerreiro para miuistro da justiça, cargo 
que exerceu desde 28 de maio até 5 de juuho do 
referido anno de 1823, em que o gabinete se de- 
mittiu, por D. João VI faltar á promessa que fi- 
zera d'um ministerio liberal, como seguro pe- 
nhor aos compromissos tomados, tendo a fraqueza 
de ir encontrar o filho em Villa Franca, e voltar 
com elle em trinmpho para Lisboa. José Antonio 
Guerreiro, muito contrariado com o procedinten- 
to do monarcha, afastou se da politica, e só em 
182%, depois da morte de D. João VI, quando 
D. Pedro IV outhorgou a Carta Constitucional, 
é que toruou a ser ministro, encarregando-se 
tambem da pasta da justiça, no gabinete de que 
Saldanha fazia parte, na regencia da infanta D. 
Izabei Maria, e ali se conservou até 1827, afas- 
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tando então novamente da politica, por eonhe- 
cer as tendencias para o absolutismo, tanto da 
infanta como das pessoas que a cereavam. Quau- 
do D. Miguel se dcelarou rei absoluto, tomando 
conta da regeneia em 1823, José Antonio Guer- 
reiro emigrou para Inglaterra, onde collaborou 
eom o marquez, depois duque de Palmella, uo 
Manifesto dos direitos de D. Maria II. Esteve 
depois nos Açóres, sendo eseolhido para membro 
do eonselho da regeneia na ilha Tereeira, e a 
elle se deve grande parte do plano de resisten- 
eia contra os elementos que se propunham a coin- 
trariar o movimento constitueional. Foi elle prin- 
eipalmente quem desbaratou as guerrilhas mi- 
guelistas que se organisaram n'aquella ilha, 
quem preparou a expedição contra as ilhas dos 
Açôres, que deu optimos resultados, e quem pre- 
parou a revolta. José Antonio Guerreiro tinha a 
gran-eruz da ordem da Torre e Espada, eom que 
fòra agraciado em 4 de abril de 1833, e D. Pe- 
dro IV o nomeou a 20 de setembro d'esse mesmo 
anno, conselheiro de Estado. Pouco tempo sobre- 
viveu, falleceudo na edade de 45 annos. José 
Antonio Guerreiro foi autor da parte historica 
da Folhinha da ilha Terceira para o anuo de 
1832, de pag. 17 a 64. Escreveu mais : Manifesto 
dos direitos de Sua Magestade Fidelissma a sr.” 
D. Maria II, e exposição da questão portugueza, 
Londres, 1829; foi reimpresso em Rennes, em 
1331; em Coimbra, 1833 e 1841; meste manifes- 
to, conforme já dissémos, collaborou tambem o 
duque de Palnella, então ainda marquez, sendo 
a diseussão legal, por José Antonio Gucrreiro, e 
a questão historica e diplomatica pelo marquez 
de Palmella. Em 1837, publicou-se posthuma a 
seguinte obra: Memoria justificativa de Izabel 
Archbald e suas irmãs, ou discurso refutatorio da 
senteuça contra ellas proferida em grau de revista 
na execução que lhes move Ch. N. Copke. Quando 
falleceu José Antonio Guerreiro publicou-se uma 
notieia em folha avulsa, tendo por titulo no alto 
da primeira pagina Necrologia, e no fim da ul- 
tima, Lisboa, Imprensa Liberal, 1834. 
Guerreiro (Miguel do Couto). Formado em 
Mediciua pela Universidade de Coimbra, pocta, 
cte. N. em Grandola no anno de 1720, poueo 
mais ou inenos; fal. em Lisboa a 2 de outubro 
de 1793. Era filho de Mauuel do Couto e de Ma- 
- rianna Guerreiro. Das cartas de formatura em 
Medieina passadas a Miguel de Couto Guerreiro, 
consta que elle frequentára em Coimbra 6 cursos 
de 8 mezes cada um, e que fôra definitivameute 
approvado em 14 de maio de 1751. Casou em 26 
de outubro de 1760 com D. Anna Luzia Gareia, 
filha de lalthazar Gareia e de D. Maria The- 
reza Martins. Logo depois da sua formatura, foi 
provido no eargo de medico do juizo de saude 
do posto de Setubal, que exerecu por muitos an- 
uos. Por aviso régio de 24 de abril de 17>6 lhe 
foi concedido o resignar o dito emprego em ou- 
tro seu collega, o bacharel Candido da Costa 
Freitas Gamitto, sendo reservados para elle ce- 
dente os emolumeutos e proventos do logar em- 
quanto vivesse, e n'essa conformidade se passou 
carta ao referido Gamitto em 30 de maio de 
1756. Transferiu-se depois para Lisboa, sendo já 
viuvo. onde veiu a fallecer. Esereveu : Arte poe- 
tica de Horacio, traduzida em rima vulgar, Lis- 
boa, 1172; Tratado da versificação portugueza, 
dividido em tres partes: a primeira contém um 
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brevissimo compendio das regras mais praticavcis 
da metrificação; a segunda um amplissimo dicci 
nario de consoantes: e a terceira, iustrucções para 
a perfeita poetica, Lisboa, 1184; Sayras em desa- 
Lono de muitos vicios, e Elegias sobre as miserias 
do homem, Lisboa, 1786; Fabulas de Esopo, redu- 
zidas a rima portugueza, com explicações accom- 
modadas á moral christã, Lisboa, 1788; Cartas 
de Ovidio, chamadas heroides, expurgadas de toda 
a obscenidade e traduzidas em rima vulgar; com 
as suas respostas, escriplus umas pelo mesmo Ovi- 
dio, ontras por Sabino e Sidronio, e a maior par- 
te d'ellas pelo traductor; e um epilogo uo fim de 
cada uma, em que se mostra a doutrina que d'ellas 
se póde tirar, ete., Lisboa, 1759; Epigrammas 
portuguczes, Lisboa, 1793. 

Guerreiro. Pov. na freg. de S. Mareos da 
Ataboeira, conc. de Castro Verde, distr. de Beja. 

Guerreiro Camacho (Gregorio Kebello). Te 
nente-eoronel reformado. N. em Lisboa a 25 de 
janeiro de 1713, fal. depois do anuo de 1794. Era 
filho do dr. Thomé Guerreiro Camacho de Aboim, 
medico pela Universidade de Coimbra, que exer - 
ceu clinica em Lisboa e Santarem, e plysieo- 
mór da provincia de Angola, casado eoim D. Theo- 
dora Maria d'Assumpção. A 26 de maio de 1723, 
conforme a qualidade dos seus maiores, foi filha- 
do por eseudeiro « acereseentado logo a caval- 
leiro fidalgo, com os honorarios respectivos. As- 
sentou praça em 8 de juuho de 1734 no regi- 
mento de cavallaria de Alcautara, e com este 
regimento foi em 1735 para o álemtejo, achan- 
do-se no acampameuto que as tropas ali fizeram. 
Voltando a Lisboa passou ao regimento da ar- 
mada rcal, e na qualidade de granadeiro e de 
eabo de esquadra serviu mais de 15 annos, em- 
barcando em 4 armadas e indo duas vezes de 
comboio até à America. Sendo admittido como dis- 
cipulo da aula de fortificação, frequentau-a natu- 
ralmente, com iutervallos, segundo lh'o permitti- 
ria a assiduidade do serviço da armada, mas evm 
aproveitamento, obteudo afinal por 1748 ou 1749 
o pnsto de ajudante de infantaria com exereicio 
de engenheiro, conforme o estylo do tempo. To- 
mou parte na expedição ao Pará e Rio Negro, 
que em 1750 se organisou eom o fim de proceder 
à demareação dos reaes dominios, por aquelle 
lado, e por este motivo foi promovido a capitão 
por decreto de 4 e carta patente de 5 de novem- 
bro do referido anno. Por circunstancias qne se 
ignoram, a expedição só se realisou uos fins de 
maio de 1703. Antes da partida, Gregorio lte- 
bello, nome porque era mais conhecido, foi agra- 
ciado com o gran de ecavalleiro da ordem de 
Christo, cujo habito recebeu fazendo profissão na 
egreja da Luz. Deinorou-se no Pará mais de anuo 
e meio, passando depois ao Rio Negro, em cujo 
arraial se apresentou a 12 de fevereiro de 1755, 
indo cm companhia do governador e capitão ge- 
neral Francisco Xavier de Mendonça Furtado, 
primeiro commissario da demarcação. No Rio 
Negro demorou-se até 5 de julho do mesmo auno 
de 1755, e partindo para Portugal, chegou à 
Lisboa nos fins de outubro, tendo a infelicidade 
de no fatal terremoto de 1.º novembro perder 
todos os seus haveres e os documeutos dos servi- 
cos que prestara na America, que tudo ardeu 
no incendio que se seguiu 4 terrivel catastrophe, 
salvaudo-se a sua tamilia milagrosamente. loi logo 
nomeado para a inspeeção da cidade arrmuada, 
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no bairro da Ribeira, para o cffeito de se entre- 
garem os predios aos seus respectivos donos. 
N'esta occupação se demorou até maio de 1156, 
sendo, por aviso de 30 d'este mez, mandado de 
novo assentar ua vedoria da côrte. A Y de agos- 


projecto do muro de guarda do caminho do For- 


GUI 


fog. Tem correio com serviço de posta rural. A 
pov. dista 10 k. da séde do cone. O reitor de S. 
Felix da Marinha apresentava o cura, que tinha 
125000 réis de congrua e o pé d'altar. À terra é 


“muito fertil, e pertence á 3.º div. mil e ao distr. 
to, o mestre de campo-general e engenheiro-mór | 
do reino, Manuel da Maia, o nomeou para fazer o 


no do Tijolo da parte das Olarias, para com esta | 


defeza se evitar o perigo das carruagens; em 1 
de setembro, por ordem do mesmo eugenheiro- 
mór, foi inspeccionar e examinar as ruinas da 
fortaleza das Berlengas e praça de Peniche, com- 
missão em que se demorou IU dias, regressando 
a Lisboa no dia 17 do referido mez. Em 1758, 
por ordem do marquez de Tancos, governador 
das armas da côrte e provincia da Extremadura, 
foi examinzr as ruinas do forte de S. Martinho, 
fazendo desenhos, projectos e planos para todas 
cssas reparações, Em 1759 foi nomeado pela 
Junta dos Tres Estados para examinador dos 
alumnos da aula militar de fortificação, havendo- 
se procedido ao acto dos exames no dia 17 de 
julho. Gregorio Rebello, por ordem do referido 
engenheiro-mór, assistiu tambem á arrematação 
das obras de pedreiro e carpinteiro, quando sc 
tratou das reparações dos quarteis da cavallaria 
de Alcantara e Caes do Carvão, acto a que se 
procedeu na vedoria da côrte a 5 de maio de 
171, No anno seguinte recebeu ordem de ir ao 
forte de S. Martinho do Porto, e apresentou uma 
succinta informação do seu estado de ruina, opi- 


novo forte, de que fez o projecto. Com estes ser. 
viços aceumulava as funcções de thesourciro e 
porteiro do conselho de guerra, officio perten- 
cente à casa de seu avô materno, e que para 
manutenção de sua mãe lhe fôra conferido por 
carta de 10 de fevereiro de 1149, em vista da 
renuncia que, para esse fim, n'elle fizera do refe- 
rido olticio, seu tio Antonio de Brito Rebello, a 
quem de direito pertencia. Por decreto de 1% e 
carta patente de 24 de janeiro de 177g foi pro- 
movido a sargento-mór, com o mesmo exercicio. 
Sentindo-se já muito avançado em edade e can- 
çado, requereu a sua reforma, que lhe foi conce- 
dida no posto de tenente-coronel, por um decreto 
em termos muito honrosos, de 4 de abril de 1791. 
Gregorio Rebello Guerreiro Camacho casou a 
12 de março de 1736 com D. Maria Thereza de 
Jesus Guerreiro, que falleceu em 1737. 

Guerreiro Camacho de Aboim (Diogo). 
V. Aboim, 

Guerreiro Chaves (Antonio Gonçalves). Ma- 
jor de infantaria reformado, tendo pertencido 4 
classe dos quarteis-mestres. Nasceu em Mertola 
a 4 de maio de 1320. Escreveu: Jtelação completa 
da campanha da Russia em 1812; revista e au- 
gmentada com a descripção da batalha das Pyra- 
mides, caracter e elevação de Napoleão I ao poder, 
Lisboa, 1879. 

Guerreiros. Povcações nas freguezias: S. Se- 
bastião, do Gomes Ayres, conc. de Almodo- 
var, distr. de Beja. || Santa Maria e cone. de Lou- 
res, distr. de Lisboa. 

Guerreiros do Rio. Pov. na freg. do Salva- 
dor e cone. de Alcoutim, distr. de Faro. 

Guetim. Pov. e freg. de Santo Estevão, da 
prov. do Douro, conc. de Villa Nova de Gaia, 








com. e distr, e bisp. do Porto; 571 hab. e 156- 
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de recrut. e res. n.º 6, com a séde no Porto. 

Guetiz. Pov. na freg. de 5. Lourenço, de Pias, 
conc. de Louzada, distr. do Porto. 

Guezo. Rio do concelho de Ambriz, districto 
de Loanda, provincia de Angola. Nasce no ser- 
tão e vae desaguar na enseada de Mosoulo Pe- 
queno. 

Guia (Farol da). Y. Cascaes. 

Guia. V. Aljontes da Guia. |j Povoações nas 
freguezias: Santa Leocadia, de Geraz do Lima, 
couc. e distr. de Vianna do Castello. || S. Mame- 
de, de Matta Motrisca, cone. de Pombal, distr. de 
Leiria. Tem estação do caminho de ferro, na li- 
uha de Veste, entre as de Monte Redondo e Lou- 
riçal. || S. Miguel, de Sapardos, cone. de Villa 
Nova da Cerveira, distr. de Vianna do Castello. 
|| Monte na freg. de S. João Baptista, de S João 
da Foutoura, conc. de Rezende, distr. de Vizeu. 
|| Ponta da costa meridional da ilha do Faial, 
Açõres. E' o extremo d'uma pequena peninsula 
que abriga a enseada do porto Pim, a O da mes- 
ma ponta, e fórma o limite meridional da cidade 
da Horta, Tem fortaleza. || Monte granitico da 
costa oriental da peninsula de Macau. Tem 106 
metros de altitude, e é o mais elevado da penin- 
sula. Na parte mais alta do monte ha uma for- 


| taleza e um farol chamado da Guia. || Monte da 
nando pelo seu abandono, e construcção d'um 


ilha do Faial, Açõres. E' coroado por uma ermi- 
da da mesma invocação. 

Guia Maxinte, Pov. do cone. de Ambaca, distr. 
de Loanda, prov. de Angola. 

Guides (José Taveira Pimentel de Carvalho 
e Menezes, 1.º visconde de). Fidalgo cavalleiro da 
Casa Real; commnendador da ordem de Christo; 
cendecorado com as medalhas das campanhas da 
guerra peninsular; senhor do morgado de Guiães 
em Villa Real; coronel de milicias de Lamego, e 
depois aggregado às do Porto Nasceu em Lamego 
a 6de setembro de 1778, fal. no Porto a 16 de de- 
zembro de 1366. Era filho de Manuel Carlos Tei- 
xeira Pimentel de Carvalho, e de sua mulher, 
D. Maria Rosa Umbelina de Menezes e Lira, fi- 
lha de Pedro Lopes Calheiros de Benevides, fi- 
dalgo da Casa Real, senhor da casa solar dos 
Calheiros, em Ponte do Lima. O visconde de 
Guiães casou em 29 de junho de 1819 com D., An- 
na de Sousa e Alvim Lira de Menezes, sua so- 
brinha, filha de Ruy Lopes de Sousa e Lemos, 
seuhor de Bordonhas, e de sua mulher, D. Anto- 
nia Adelaide Lira c Menezes. D'este matrimo- 
nio houve dois filhos: Dnarte Taveira, que falle- 
ceu em 1847, e D. Maria Antouia Taveira de 
Sousa Alvim Lira e Menezes, que herdou o titu- 
lo, e foi a 2.º viscondessa de Guiães, e viscon- 
dessa da Varzea, pelo seu casamento, em 24 de 
outubro de 1536, com o 2.º visconde d'este titulo 
João da Silveira Pinto da Fonseca (V. Varzea). 
U titulo de visconde de Guiães foi concedido por 
decreto de 26 de julho de 1350. O brazão d'ar- 
mas: Escudo esquartelado; vo primeiro quartel 
as armas dos Pimentas; no segundo as dos Ta- 
veiras; no terceiro as dos Carvalhos, e no quarto 
as dos Menezes. E’ actual viscondessa de Guiães, 
asr D Maria Antonia Taveira Lima de Me- 
nezes. 
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Guiães. Pov. e freg. de Santa Maria, da prov. 
de Fraz-os Montes, conc, com. e distr. de Villa 
Real, bisp. de Lamego; 807 hab. c 203 fog. Tem 
escolas d'ambos os sexos e estação postal, per- 
mutando malas com Abbaças. A povoação dista 
13 h. da séde do conc. e está situada ua estrada 
de Peso da Regoa a Sabrosa. O cabido da sé 
de Braga apresentava o vigario, que tinha 
2258000 réis anpuaes. A terra é muito fertil; tem 
caça e cria muito gado. Pertence à 6º div. mil. 


| 


e ao distr. de recrut. e res. n.º 13, com a séde em | 


Villa Real. 

Guiam. Reino de gentios mandingas, na prov. 
da Guiné, Africa Occidental. 

Guiambé, Terras do distrieto de Inhambane, 
pe agr ncia de Moçambique, Africa Occiden- 
tal. 


Guiamonde. Pov. na freg., dc Santa Cruz, de , 


Alvarenga, conc. de Arouca, distr. de Aveiro. 

Guião. Bandeira menor, antiga; bandeira que 
se leva em procissões. Pequena bandeira que ser- 
via n'um alinhamento e era insignia de caval- 
leiro e até do rei quando saía do corpo onde ia o 
estandarte real do reino; levava-o um pagem e 
era o guião da divisa real. O guião real saia em 
recontros de menor circumstancia, o que não 
succedia 4 bandeira real, qne entrava nas grau- 
des batalhas. 

Guião (Luiz de Magalhães Ferreira). General 
de divisão reformado, fallecido em Lisboa a 15 
de novembro de 1902 Fez a sua carreira militar 
na arma de infantaria. Serviu em varios corpos, 
e por ultimo em infantaria n.° 16, regimento de 
que foi commandante por muitos annos. Quando 
teve a promoção de general de brigada foi no- 
meado vogal do Supremo Conselho de Justiça 
Militar, e em 1894 teve à sua reforma na paten- 
te de general de divisão. Era cavalleiro e com- 
mendador da ordem de Aviz, cavalleiro da de N. 
3.º da Conceição, e da de Carlos III, de Hespa- 
vha; possuia a medalha de ouro de comporta- 
mento exemplar. 

Guichita. Pov. do conc. de Cambambe, distr. 
de Loanda, prov. de Augola. 

Guições. Pov. ua freg. de Santa Maria, de Ve- 
rim, concelho de Povoa de Lanhoso, distr. de 
Braga. 

Guide. Pov. e freg. de S. Mamede, da prov. de 
Traz-os Montes, conc. e com. de Mirandela, 
distr. e bisp. de Bragança; 41i hab. e 118 fog. 
Tem estação postal. A pov. dista 13 k. da séde 
do cone. À mitra apresentava o abbade, que ti- 
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prov. do Douro, cone. e com. de Santo Thirso, 
distr. e bisp. do Porto; 688 hab. e 169 fog. Tem 
correio com serviço de posta rural. A pov. dista 
2 k. da séde do cone. e está situada junto do rio 
Ave. U reitor de Alvarelhos apresentava o cura, 
que tinha 65000 réis de congrua e o pé d'altar. 
A terra é fertil. Tem caça e peixe, e cria muito 
gado. Pertence å 3.º div. mil. e ao distr. de recrut, 
e res. n.º 8, com a séde em Braga. 

Guidugo. Territorio tributario do districto 
de Inhambane, na provincia de Moçambique, 
Africa Oriental. 

Guiduguni. Pequena povoação do territorio 
de Guidugo, no districto de Inhambaue, prov. de 
Moçambique. 

Guifães ou Guijões. Pov. e freg. de S. Mar- 
tinho, da prov. do Douro, conc. e com. de Bou- 
ças, distr. e bisp. do Porto; 806 hab. e 168 fog. 
Dista 4 k. da séde do conc, e fica proximo da 
margem esquerda do rio Leça. O reitor de Mat- 
tosinhos aprescutava o cura, que tinha 1255000 
réis e 20 alqueires de milho. À terra é muito fer 
til. Cria-se aqui muito gado bovino. Pertence à 
3.º div. mil. e ao distr. de recrut.e res. n.º 6, com 
a séde no Porto. 

Guifuiela. Terras da Corôa no districto de 
Inhambane, proviucia de Moçambique, Africa 
Oriental. Produzem arroz, cêra e mel. 

Guiganza. Pov. do conc, de Cambambe, distr. 
de Lounda, prov. de Angola. 

Guilhabreu. Pov. e freg. de S. Martinho, da 


. prov. do Douro, conc. e com. de Villa do Conde, 


distr, do Porto, arceb. de Braga; 914 hab. e 213 
fog Dista li k. da séde do conc. e está situada 
junto da margem esquerda do rio Soutello. Esta 
pov. era do cone. da Maia e com. do Porto, mas 
a requerimento do povo da freguezia passou pa- 
ra o conc. e com. de Villa do Conde, por decreto 
de 11 de maio de iS70. A sé apostelica apresen- 
tava o reitor, que tinha 1208000 réis. A terra é 
fertil, e pertence à 3.º div. mil. e ao distr. de 
recrut. e res. n.º 18, com à séde no Porto. 
Guilhada. Pov. na freg. de S. Julião, de Sil- 
va, conc. de Valença, distr. de Vianna do Cas- 


'“tello. 


nha 1:6095000 réis de rendimento annual. Pas- | 
sa-lhe proximo o rio Tuella e a ribeira de Villa-, 


res. Pertenceu ao antigo concelho da Torre de 
D. Chamma, hoje extincto, e actualmente está 
annexa civilmente a esta treguezia. A terra é 
fertil, o clina quente e muito doentio. Pertence 
à 6.2 div, mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 10, 
com a séde em Mirandella. 


Guido (Hypolito). Medico do hospital de To-: 


dos os Santos, nomeado em 16 de setembro de 
1674, c que falleceu em 1699. 

Guidieiros. Pov.na freg. de Santa Maria, de 
Sendim, cone de Taboaço, distr. de Vizen. 

Guidimtesta. Nome do vasto territorio que 
D Sancho à deu a D. Affonso Paes, prior da or- 
dem do Hospital, em 13 de junho de i194, para 
ali fazer o castello de Belver. V. este nome. 

Guidões. Pov. e freg. de 5. João Baptista, da 
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Guiihadães. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Arrifaua, conuc. da Feira, distr. dd Aveiro. 

Guilhade. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Varzea do Douro, conc. de Marco de Canavezes, 
distr. do Porto. 

Guilbadezes. Pov. e freg. de Santo André, 
na prov. do Minho, conc. e com. de Arcos de 
Valle-de-Vez, distr. de Viauna do Castello, arceb. 
de Braga; 518 hab. e 133 fog. Dista 1 k. da séde 
do conc. e está situada proximo da margem di- 
reita dorio Lima. Pertence à 3.º div mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 3, coma séde em Vian- 
na do Castello. 

Guilhado. Pov. na freg. do Salvador e cone 
de Villa Pouca de Aguiar, districto de Villa 
Real. A 
Gulihafonso. Pov. e freg. do conc. de Arcoa 
de Valle-de-Vez. V. Villa Fonche. f Povoações 
nas freguezias: Santa Eulalia, conc. de Arouca, 
distr. de Aveiro. || S. João Baptista, de Pera do 
Mozo, cone. e distr. da Guarda. 

Guilhamil. Povoações nas freguezias: S. Ve- 
rissimo, de Lagares, cone. de Felgueiras, distr. 
do Porto. | O Salvador, de Valdreu, cone. de Vil- 
la Verde, distr. de Braga. 








GUI 


Guilhão. Povoações nas freguezias: S. Pedro, 
de Fajozes, cone. de Villa do Conde, distr. do 
Porto. |S. Simão, de Gouveia, cone. de Amaran- 
te, do mesmo districto. 

Guilhavém. Pov. na freg. de S. Mamede, de 
Negrellos, couc. de Santo Tlhirso, districto do 
Porto. 

Guilhe. lov. na freg. de S. Pedro, de Perrei. 
ra, cone. de Paços de Ferreira, distr. do Porto. 
Tem correio com servico de posta rural. 

Guiiheira. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de kio Frio, cone. de Arcos de Valle-de-Vez, 
distr. de Vianna do Castello. 

Guilheiro. Pov. e freg. de S. Pedro da Cadei- 
ra, da prov. da Beira Baixa, conc. e com de 
Trancoso, distr. e bisp. da Guarda; 4:26! hab. e 
125 fog. Tem escola do sexo fem. e estação pos- 
tal. A pov. dista 14 k. da séde do conc. e estå si- 
tuada n'um valle na estrada de Pinhel. O com- 
mendador da ordem de Malta, de Scrnancelhe, 
apresentava o cura, que tinha 188000 réis de 
congrua e o pé d'altar. Guilheiro foi villa, e teve 
foral dado por D. Sancha Vermuiz e seus filhos, 
em 1251. À pov. pertence à 2. div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 12, com a séde em 
Traucoso. 

Guliherme. Barão de Eschwege. general al- 
lemão que esteve mais de 50 anuos ao serviço de 
Portugal, por isso o incluimos n'este nosso tra- 
balho. Nasceu n'um dos estados da Allemanha 
pelos annos de 1778, fal. em Wolsfanger a 1 de 
feverciro de 1855. Pertencia a uma antiga fami- 
lia muito distincta. Entrou no serviço de Portu- 
gal em 1502, contando 24 anuos de edade, junta- 
mente com outros officiaes allemães, chamados 
pelo ministro da marinha, D. Rodrigo de Sousa 
Coutinho, mais tardc 1.º conde de Linhares, afim 
de serem empregados nos trabalhos de minera- 
ção que se tratava de promover no Brazil. To- 
davia só partiu para aquelle listado 7 ou 8 an- 
nos depois, regressando a Portugal em 1322 ou 
1823. D. João VI o nomeou intendente geral das 
minas e metaes do reino, eargo de que tomou 
posse em | de agosto de 1824, e do qual, dizia 
elle, se demittira em fevereiro de 1829, por não que- 
rer servir o usurpador. Partiu então para a Alle- 
manha, onde se conservou até 1339, anno cm que 
voltou para Portugal. Foi reiutegrado no exerci- 
cio do seu antigo cargo de intendente geral das 
minas, de que novamente se demittiu em 1836. 
El.rei D. Fernando o empregou depois nas obras 
dos palacios reaes, e n'outras construeções. Acha- 
va-se em Allemanha no gozo de licença, quando 
falleceu, Seguiu em Portugal todos os postos mili- 
tares até o de brigadeiro, sendo depois reforma- 
do no de tenente-general. Era conmendador das 
ordens de Christo e S. Bento de Aviz; possuia 
varias condecorações brazileiras e allemãs. Foi 
socio da Academia Real das Seiencias de Lisboa, 
da Academia de S. Petersburgo, e de varias ou- 
tras corporações scientificas. A Revista Militar 
n.º 4, de abril de 1855,a pag. 187, publicou o seu 
necrologio. Varuhagem, na Historia geral do 
Brazil, tomo 11, pag. 347; e o conde de Raczyuski, 
no Dictionnaire Artistique du Portugal, já por 
vezes citado, a pag. 50, tambem falam a seu res- 
peito. Escreveu: Memoria sobre as dificuldades 
das fundições e refinações nas fabricas de jerro; 
saiu no tomo iv das Memorias Economicas da 
Academia Feal das Seiencias; Extracto de uma 
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Memoria sobre a decadencia das minas de ouro da 
capitania de Minas-geraes, e sobre varios objectos 
montanisticos; no tomo 1v parte 2.3 das Memorias 
da Academir keal das Sciencias, pag. 65 a 76; 
Noticias e reflexões estadisticas a respeito da pro- 
vincia de Minas-geraes, no tomo 1x das referidas 
Memorias, pag. 1 a 23; Memoria geognostica, ou 
golpe de vista do perfil das estratificações dus dif- 
ferentes rochas de que é composto o terreno desde a 
serra de Cintra na linha de Noroeste e Sudoeste 
até Lisboa, atravessando o Tejo até á serra da 
Arrabida, e sobre a sua edade relativa; no tomo x1, 
parte 1, das referidas Memorias, pag. 253 a 281; 
Memoria sobre o melhoramento das providencias 
para atalhar os incendios, e para augmento da 
agua de Lisboa; no tomo x11, parte 1.º das refe- 
ridas Memorias, pag. 29 a 45; Memoria geognos- 
tica dos arredores de Setnbal, no mesmo tomo, 
pag. 53 a 6); Relatorio abreviado sobre o estado 
actual da administração das minas de Portugal, 
Lisboa, 1826; Memoria sobre a historia moderna 
da administração dus minas em Portugal, cte., 
Lisboa, 1833; Asphalto, particularmente o asphal- 
to artificial portuguez; reflexões dirigidas aos en- 
genheiros e architectos, Lisboa, 1840; Odologia dos 
engenheiros constructores, ou guia para a cons- 
trucção e conservação das estradas em Portugal e 
no Brazil; Lisboa, 1843; “com uma estampa; 2.º 
edição, com additamentos, Lisboa, 1544. 

Guilherme (Fr. Manuel). Religioso da ordem 
de S. Domingos; mestre de Theologia, prégador 
geral, qualificador do Santo Oficio, examinador 
do padroado real c das tres ordens militares, ete. 
Naseeu em Lisboa a 25 de novembro de 1658, e 
fal. no convento da mesma cidade a 16 de agosto 
de 1730. Era filho de Nicolau Guilherme e de 
Anna Ayque. Professou no convento de Azeitão 
a 25 de abril de 1676. Aprendeu Philosophia no 
convento de Evora, e Theologia no collegio de 
de S. Thomaz, de Coimbra, onde foi collegial. 
Foi nomeado prégador geral, e obteve a cadeira 
de Theologia Moral no Real Collegio de Nossa 
Senhora da Escada, situado perto do convento de 
S. Domingos de Lisboa. Durante 40 aunos pré- 
gou na capella real e nos mais autorisados pnl- 
pitos da capital. Concorreu notavelmente para as 
obras da reedificação do edificio do couvento de 
S. Domingos, de Lisboa, que mais tarde se in- 
cendiou por occasião do terremoto de 1 de nv- 
vembro de 1755, e ainda mais para a ampliação 
da sua livraria, tida n'aquelle tempo como uma 
das mais numerosas c selectas de Lisboa, no que 
tudo dispendeu para mais de 100:000 cruzados. 
A livraria continha 16:000 volumes impressos e 
muitos manuscriptos. Na Biblictheca Lusitana, 
de Barbosa Maehado, vol. nı, pag. 284, vem a re- 
lação das suas obras, sendo algumas d'ellas as- 
siguadas com o pseudonymo de P. Manuel Velho, 
c outras com o de Paulo Cardoso. Mencionare- 
mos o Agiologio dominicano, ete., Lisboa, 1709 a 
L712, 4 tomos, que foi continuado por Fr. Ma- 
nuel de Lima e Fr. José da Natividade. 

Guilheta. Pov. na freg. de S. Paio, de Antas, 
conc. de Espozende, distr. de Braga. 

Guiihofrei. Pov. e freg. de 5. Thiago, da prov. 
do Minho, conc. c com. de Vieira, distr, e arceb. 
de Braga; 912 hab. e 213 fog. Tem escola do sexo 
mase. e estação postal. A pov. dista 7 k. da séde 
do conc., c está situada ua margem esquerda de 
rio Ave, e eutre dois seus aflueutes, ao S da séde 


su 
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do conc. A mitra apresentava o reitor, que tinha | 
1505000 réis anuuaes. Guilhofrci foi séde do an- | 


tigo concelho de Villa Boa da Roda, que teve 
foral, dado por el-rei D. Manuel em 1514. Perten- 
ce à 3.2 div. mil. e ao distr. de recrut. e res. u.” 
8, com a séde em Braga Por portaria publicada 
no Diario do Governo de 31 de janciro de 1905 
foi louvado o beuemerito cidadão José Gonçal 
ves Guimarães, por ter offerecido a importancia 
uecessaria para a construcção do edificio da es- 
cola primaria do scxo masc. da mesma freguezia, 
que foi inaugurado em janeiro de 1906, 
Guilhomil (José Gerardo Vieira Peixoto de 
Villas Bôas, 1.º visconde de). Grau-cruz c com 
mendador da ordem de S. Gregorio Magno, com- 
mendador da ordem militar de Nosso Senhor Je- 
sus Christo, dade Carlos III, de Hespanha, da 
Estrella Brilhante, e, com placa, da do Santo 
Sepulehro, de Jerusalem, etc. Frequentou prepa- 
ratorios no lyceu nacional d'Aveiro, oude foi um 
dos mais distinctos academicos, e tão considera- 
do entre elles que o uomcaram presidente da 
commissão que fez as grandes festas uo tricen- 
teuario de Camões. Matriculando-se na Univer- 
sidade de Coimbra, na faculdade de Direito, teve 
a formatura em 16 de junho de 1835, e, durante 
ella, exerceu o cargo de vice-presideute da So- 
ciedade Philantropica Academica, á qual pres- 
tou relevautes serviços, servindo de presidente 
o actual conselheiro d'Estado dr. Antouio Cau- 
dido Ribeiro da Costa. Apoz a sua formatura, 
desempenhou as funcções de administrador do 
concelho da Maia, para que foi uomeado por de- 
creto de 26 d'agosto de 1885 e de que tomou 
posse em 7 de setembro immediato. Por decreto 
de 2 de dezembro de 1856 foi nomeado delegado 
do procurador régio na comarca de Caminha, 
cargo de que tomou posse em 13 do mesmo mez 
e anno; e por tal fôrma se houve no desempe- 
nho d'esta magistratura, que teve por isso duas 
portarias de louvor : uma pelo ministerio da jus- 
tica e outra pelo da guerra. Em 1598, por decre- 
to de 8 de julho, foi aggregado å 2.º conservato- 
ria da comarca do Porto, e por decreto de 27 
d'outubro d'este mesmo anuo foi promovido, por 
distineção, a juiz de direito de 3.º classe para a 
comarca de Ferreira do Alemtejo, onde tomou 
posse em 31 do mesmo mez e anno. Transferido 
d'este cargo, a seu pedido, por decreto de 12 de 
novembro de 1898, para a comarea de Caminha, 
d'elle tomou posse em 9 de dezembro immediato, 
sendo depois transferido, tambem a seu pedido, 
por decreto de 23 de março de 1899, para a co- 
marca de Espozende, onde tomou posse cm 15 
d'abril immediato. N'este mesmo auno, por de- 
creto de 19 de janeiro, foi nomeado secretario 
do conselho disciplinar da magistratura judicial, 
e, por decreto de 27 d'abril, foi novameute trans 
ferido, como juiz, e ainda a seu pedido, para a 
comarca de Caminha, onde tomou posse em 2% 
de maio. Em 1l de outubro de 1899 teve a no- 
meação de ajudante do procurador régio junto 
da Relação do Porto, cargo de que tomou posse 
em 1 de novembro immediato. Por decreto de 
19 de novembro de 1904 foi promovido a juiz de 
dire'to de 2.º classe para a comarca de Canta- 
nhede, onde tomou posse em 29 do mesmo mez, 
e reconduzido na commissão de ajudante do pro- 
curador régio da dita Relação, a qual desempe- 
nha actualmente. E' redactor da Gazeta de Di- 
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reito Administrativo, que fuudou cm 1903, com c 
dr. Manuel A. Granjo, e bem assim da Revista 
dos Tribunaes. Como politico, tein acompanhado 
scmpre o partido progressista, que o elegeu duas 
vezes deputado ás côrtes : a 1.º vez, em 3 de de- 
zembro de 1999, por Castello Branco, e a 2.º vez, 
em 23 de fevereiro de 1905, por Santarem; cir- 
culos que representou condignamente, revelan- 
do-se um orador de palavra fluente c insinuan- 
te, c relatando com todo o brilho o projecto de 
lei estabeleceudo o limite d'edade para os ma- 
gistrados judiciaes, o qual chegou a ser votado 
na camara electiva. Foi um dos vinte deputados 
dissidentes que cm 1905 rejeitaram o contrato 
dos Tabacos, acompanhando n'esta dissideucia a 
maioria da respectiva commissão de fazenda, 
bem como o então ministro da justiça, o sr. con- 





Visconde de Guilhomil 


sclheiro José d'Alpoim, de quem fni secretario 
particular quando pela 1.º vez ascendeu aos con- 
selhos da Corôa, e de quem é um dos mais en- 
thusiastas admiradores. E' chefe do partido pro- 
gressista de Caminha, onde preside à assembléa 
geral da Associação dos Bombeiros Voluutarios, 
de que foi o principal iniciador. Como presiden- 
te das dirceções da Sociedade Protectora d'Ani- 
maes, do Real Velo Club e do Palacio de Crys- 
tal do Porto, c como membro da direcção da 
Real Sociedade Humanitaria da mesma cidade, 
tem-se tornado notavel pela sua provada dedica- 
ção a estas instituições e pelos esforços que tem 
empregado para que ellas correspondam ao fim 
para que fôram creadas. Foi o presidente da 
commissio executiva da Exposição Agricola que 
em 1903 foi levada a effeito, com o melhor exito, 
na dita cidade do Porto; exposição em que cm- 
pregou toda a sua cnergia e actividade, fazendo 
inclusivamente com que fósse visitada por el-rei 
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D. Carlos I, de quem recebeu por essa oceasião 
as mais affectuosas demonstrações d'estima e 
consideração. Nasecu a 19 d'abril de 1363 na ci- 
dade de Braga, e é o actual senhor e possuidor 
da quinta de Guilhomil, em Santa Maria de Ma 
tamá, concelho de Guimarães. 1" filho 2.º do con- 
selheiro José Joaquim Vieira Coelho, 1.º barão 


de Paçô Vieira, e da baroneza D. Margarida | 


Piuto do Valle Peixoto de Sousa Villas Bôas, já 
fallecidos (V. Paçô Vieira). Tem por armas: O 
escudo esquartelado: no 1.º quartel as armas 
dos Vieiras, no 2.º as dos Coelhos, no 3.º as dos 
Peixotos, e no 4.º as dos Villas Bôas; timbre, o 
dos Vieiras. Casou com D. Marianna Theodora 
Corrêa Moreira Ribeiro de Lima Barreto, aetual 
viscondessa de Guilhomil, filha de João Corrêa 
Moreira Ribeiro e de sua mulher, D. Marianna 
Corrêa de Lima Barreto; neta paterna de João 
Corrêa Moreira Ribeiro e de sua mulher D. Ma- 
rianna Izabel da Cunha Lima, e materna de Ma- 
nucl Urbano de Lima Barreto e de sua mulher 
D. Izabel Corrêa Moreira Ribeiro; 2.º neta, pelo 
dito João Corrêa, de Antonio Corrêa Moreira 
Ribeiro, bacharel formado em leis e juiz de fóra 
em Cêa e Coimbra, e de sua mulher D. Maria 
Luiza Pinto Coelho Brandão. Teem os viscoudes 
de Guilhomil os seguintes filhos: José Ruy, 
D. Maria Margarida, João Manuel, D. Maria 
Thereza Filippa Catharina, Gonçalo Manuel e 
D. Maria José. 

Gullhomil. Pov. na freg. de S. Pedro, de Pol- 
voreira, conc. de Guimarães, distr. de Braga. 

Guilhovae. Povoações nas freguezias: Santa 
Lucrecia, de Louro, conc. de Villa Nova de Fa- 
malicão, distr. de Braga. || S. Christovão e conce. 
de Ovar, distr. de Aveiro. Tem correio com ser- 
vigo de posta rural. 

Guilhufe. Pov. e freg. de S. João Evangelis- 
ta, da prov. do Douro, conc. e com. de Penaficl, 
distr. e bisp. do Porto; 920 hab. e 206 fog. Tem 
escolas para ambos os sexos. A pov. dista 3 k. 
da séde do concelho, e está situada junto da mar- 
gem esquerda do rio Sousa. O papa, o bispo e o 
collegio dos eremitas de Santo Agostinho, de 
Coimbra, apresentavam alternativamente o ab- 
bade, que tinha 4103000 réis. A terra é fertil e 
cria muito gado bovino, que exporta. Pertence 4 
6.1 div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 20, 
com a séde em Amarante. || Pov. na freg. de S. 
Vicente, de Oleiros, conc, de Guimarães, distr. 
de Braga. 

Guilla. Pov. na freg. do Salvador e conc. de 
Ribeira de Pena, distr. de Villa Real. 

Guilodello. Terras da Corda no districto de 
Inhambaue, provincia de Moçambique, Africa 
Oriental. 

Suilunidin, Pov. do territorio tributario de 
Guilundú, no districto de Inhambane, proviucia 
de Moçambique, Africa Oriental. 

Guilundú. Territorio tributario do distr. de 
e prov. de Moçambique, Africa Orien- 
tal. 

Guim. Pov, na freg. de Santo Izidro. de Roma- 
riz, conc. da Feira, distr. de Aveiro. 

Guimara. Pov. na freg. de Nossa Senhora do 
O" de Cadima, couce. de Cantanhede, distr. de 
Coimbra. 

Guimarães. Familia que procede de João 
Lourenço, que tomou este appellido por ser na- 
tural de Guimarães, cm tempo d'el rei D. Affon- 
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so V. Tem por armas: Campo partido em tres 
palas; a primeira e terceira, de prata cobertas 
com uma rêde preta, a do meio de vermelho com 
um leão de prata armado de preto; timbre, o leão. 
Em 1867 foi concedido a Luiz Antonio da Silva 
Guimarães o seguinte brazão: Escudo esquarte- 
lado, tendo o quartel superior da direita carre- 
gado com um leio rompente de vermelho e arma- 
do de azul sobre campo de prata, e assim 0 svu 
contrario; o superior da esquerda partido em tres 
palas, sendo a da direita e a da esquerda enfres- 
tradas de dez fimbretas negras em banda contra 
outras tantas da mesma côr em barra,e a centri- 
ca carregada com a vara ge Mercurio arvoiada e 
decorada com duas serpentes batalhantes de pra- 
ta e aladas da mesma sobre campo vermelho, e 
assim o seu coutrario; elmo de prata lisa deeo- 
rado de ouro lavrado e forrado de azul, virol de 
ouro e vermelho; timbre, um leão romperte com 
uma faxa negra e armado da mesma côr. 

Guimarães (Agostinho Gomes). Era natural de 
Lisboa. Mestre em Artes, doutor em Theologia 
pela Universidade de Coimbra, deputado da in- 
quisição de Lisboa, promotor, inquisidor aposto- 
lico e prelado da patriarchal. Foi socio da Aca- 
demia Portugueza e da Academia Real de His- 
toria, sendo por esta ultima encarregado de es- 
erever em latim as Memorias dos bispados de 
Coimbra e da Guarda. 

Guimarães (Fr. André). Religioso da ordem 
de S. Francisco. Nasceu em Guimarães, e fal. em 
Lisboa a 3 de dezembro de 1632. Era filho de 
Gomes Esteves. Professou no convento de Alem- 
quer. Foi eleito provincial a 22 de fevcreiro de 
1614, depois commissario geral da provincia de 
Portugal, e em 1628 presidiu 4 congregação que 
celebraram em Villa Viçosa os religiosos eapu- 
chiuhos da proviucia da Piedade. Foi considera- 
do um dos melhores prégadores do seu tempo, 
mas dos seus sermões sómente se publicou o se- 
guinte: Sermão nas exequias que a cidade fez na 
casa de Santo Antonio á Rainha Catholica D. 
Margarida de Austria, Lisboa, 1611. 

Guimarães (Fr. Antão), Religioso da ordem 
franciscana reformada da provincia da Piedade. 
Não se conhecem as datas do nascimeuto e falle- 
cimento, mas sabe-se que vivia ainda em 1645. 
Era filho de Christovão de Azeredo e de Branca 
Coelho, sua mulher. Foi custodio da mesma pro- 
vincia, visitador geral, sendo em 30 de janeiro de 
1639 eleito provincial. Escreveu: Cerimonial da 
proviacia da Piedade, com uma explicação das 
rubricas do Missal Romano, Braga, 1631. 

Guimarães (Antonio José de Abreu). Nasceu 
a 25 de agosto de 1833. Começou a vida publica 
no commercio, passando depois ao funccionalis- 
mo oficial. Em 15 de fevereiro de 1867 servia no 
Juizo Apostolico do Patriarchado de Lisboa, na 
qualidade de ajudante do escrivão Bento José 
Pinto, e por provisão de 5 de março de 1868 foi 
nomeado para substituir o chefe do cartorio num 
seu temporario impedimento, e em 20 de janeiro 
de 1569 ficou definitivamente exercendo o cargo 
de escrivão interino, sendo estas provisões la- 
vradas em termos laudativos. No anno seguinte 
teve a exoueração do cargo, porque, sendo posto 
a concurso, foi provid» um ecclesiastico, a quem 
mais competia. Em 1871, por provisão do patriar- 
ela D. Ignacio, datada de 30 de outubro, foi 
Abreu Guimarães admittido como solicitador da 
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Camara Patriarchal, em attenção ao zelo e às 
provas de intelligencia dadas uo exercicio dos | 
cargos de ajudante e de escrivão interino d'uma 
das varas do Juizo Apostolico do Patriarchado, 
em que se houve com promptidio e regularida- 
de, bem como dos serviços prestados n'outras 
dioceses (termos e expressões citados). Serviu 
depois como amanuense uo commissariado da 3: 
divisão policial, e foi proposto em 3 de novem- 
bro de 1875, e acceite em 12 de agosto de 1876, 
para substituir o escrivão do mesmo commissa- 
riado Em 1580 resolveu entregar se por comple- 
to à solicitadoria, sendo nomeado em 22 de ou- 
tubro de 1881, pela Relação de Lisboa, solici- 
tador dos auditorios da comarca, e cm 23 de ju- 
lho foi admittido a solicitar peraute a Relação. 
Sentindo-se depois cangado, retirou-se da vida 
activa, e foi viver para Collares, onde tem pres- 
tado relevantes e desinteressados serviços, e é 
muito estimado. A Associação dos Bombeiros 
Voluntarios o teve por seu presidente, c à sua 
coadjuvação se deve em grande parte o estado 
de progresso e de prosperidade em que actual- 
mente se encontra. 

Guimarães (Antonio José Colfs). Primeiro 
oflicial da secretaria da Bibliotheca Nacional de 
Lisboa. Nasceu em Lisboa a 21 de setembro de 
1805, fal. em 1874. Foi habil calligrapho, e 
muito perito em desenho e pintura. Em 1327 en 
trou para a Bibliotheca Nacional como empregado, 
onde se conservou até à data do seu fallecimen- 
to, Sendo cm 1857 nomeado primeiro official bi- 





bliographo. Em fevereiro d'este mesmo anno tc- | 


ve a nomeação de mestre de calligraphia de Suas 
Altezas. Escreveu: ltegras para aprender a apa- 
rar pennas, para uso dos alumnos do Collegio de 
Humanidades, sito na calçada do Marquez de 
Tancos n.º 7, Lisboa, 1850. 

Guimarães (Antonio José Gonçalves). Doutor 
em Philosophia pela Universidade de Coimbra, 
lente cathedratico da 8.º cadeira da sua faculda- 
de, director do gabinete de Mineralogia e Geo- 
logia no Musen de Historia Natural na referida 
Uuiversidade. E' natural de Tavira, sendo filho 
de Gonçalo José de Lagos. Doutorou-se a 2 de 
Julho de 1876. O sr. dr. Gonçalves Guimarães foi 
tambem um dos individuos que copiaram as es-' 
tancias dos Luziadas, de Camões, na edição li- 
thographico-manuscripta, que sc publicou ha al- | 
guus annos. 

Guimarães (Bernardino Luiz Machado). V. 
Machado Guimarães (Bernardino Luiz). 

Guimarães (Delfim José Monteiro). Director 
da Companhia Geral do Prado c da Companhia 
de Viação Funicular. Nasceu em Ponte do Lima 
a 19 de maio de 1841, fal. em Lisboa a 22 de fe- 
vereiro de 1399. Era filho de Delfim Monteiro 
Guimarães e de D. Maria Barbara Monteiro. 
Foi muito novo para Guimarães começar a sua 
carreira commercial, Fundou ali dois jornaes, 
sendo um d'elles denominado A Oliveira, e foi 
redactor e director d'ambos, apezar de ser mui- 
to modesta a sua educação litteraria. Não sabe- 
mos o titulo do outro jornal. De Guimarães pas- 
sou ao Porto, continuando a vida commercial co- 
mo caixeiro d'um estabelecimento importante de 
mercearia, de que mais tarde se tornou socio. 
Abandonando depois o commcreio, foi-lhe confia- 
do o deposito da Companhia da Fabrica de Pa- 
pel do Prado, de Thomar. Em 188) veiu para 
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Lisboa, entrando na direcção d'esta companhia. 
A" iniciativa de Delfim Monteiro Guimarães se 
deveu a fusão d'algumas fabricas de papel, for- 
mando-se a actual Companhia do Papel do Pra- 
do, dataudo desde cntão o descuvolvimento do 
papel, que na maior parte era importado do es- 
trangeiro. Em 1894 fundou-se a cmpresa da Ma- 
la da Europa, jornal de que Delfim Monteiro 
Guimarães foi, logo desde o principio, um dos 
seus mais activos collaboradores. Assumindo a 
gerencia tornou bem conhecida a utilidade do seu 
concurso. O jornal desenvolveu se muito mais, 
tanto em relação ás illustrações e brilhantismo 
de toda a contextura, como em propaganda, al- 
cançaudo grande importancia e sympathias. 
Guimarães (Delfim da Silva). Negociante no 
Brazil, director da Real Companhia de Fiação e 
tecidos de Thonar, etc. Nasceu em Negrellos, 
concelho de Santo Thirso, em 1:21, e aos 10 an- 
nos de edade, em 1851, foi para o Porto em- 
pregar-se no commercio. Assistiu ás calamidades 
do cêrco, e depois de terminada a campanha da 
Liberdade, partiu em 1354 para o Maranhão, se- 
guindo a mesma carreira mercantil. Dotado de 
auimo altivo e emprelenledor c de uão vulgar 
sagacidade, soube manter-se e elevar-se ua sua 
vida commercial, que se salientou entre a colo- 
uia portugueza. Juntamente com outros nego- 
ciantes fundou o Gabinete portuguez de leitura, no 
Maranhão, sociedade que prestou muitos serviços 
à instrucção e aos desvalidos. Fez depois parte 
da primcira commissão, que teve exercicio junto 
do consulado de Portugal, na mesma cidade. Em 
1871 regressou a Portugal, depois de 37 annos de 
ausencia, resolvido a fixar a sua residencia defini- 
tiva em Lisboa. Tencionava descançar, mas não 
o deixaram ua sua inactividade os amigos, que o 
conheciam como um habil administrador, e por 
isso o nomcaram director da Real Companhia de 
Fiação e Tecidos de Thomar. Em 1878, a Com- 
panhia de Papel do Prado atravessava uma gra- 
ve crise, difficil de resolver, e foi pedida a coa- 
djuvação de Delfim Guimarães. A companhia 
salvou-se, não hesitaudo o uovo administrador 
de levantar capitaes até mesmo sob a sua res- 
ponsabilidade pessoal. Só depois de lhe haver 
assegurado uma existencia desafogada e restabe- 


| lecido o credito, é que deixou a direcção da Com- 


panhia, por não poder dedicar-lhe todos os cui- 


| dados que a sua boa vontade exigia. 


Guimarães (Duques de). D. Feruando L1, 3.º 
duque de Bragança, antes de succeder n'este ti- 
tulo, teve o de conde de Guimarães, por mercê 
de D. Affonso V, que depois, em 1470, elevou a 
duque. O 2.º foi seu filho I). Jayme, concedido 
por I). Manuel em 1496, recebendo nu auno se- 
guiute o titulo de 4.º duque de Bragança por 
mercê do mesmo monarcha O 3.º duque de Gui- 
marães foi o infante D. Duarte, filho d'el rei D. 
Manuel, por ter casado com D. Izabel, fa do 
primeiro matrimonio do 4.º duque de Bragança, 
D. Jayme. O 4.º c ultimo duque de Guimarães, 
foi D. João, 3.º duque de Bragança, c depois rei 
de Portugal, por carta passada em Madrid a 4 de 
junho de 1638. V. Bragança, D. Fernando e D. 
Jayme, 5.º e 4° duques. 

Guimarães. ( Fortunat» Antonio da Silva) Cou- 
tra-almirante reformado. Nasceu em Coimbra em 
1903, fal a 9 de novembro de 1333. Era filho de 
Manuel José da Silva Guimarães e de D. Maria 
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Joanna da Apresentação. Frequentou o curso de! 
Mathematica na Academia Real de Marinha, e 
quando o concluiu, foi despachado em voluuta- 
ro efiectivo da Armada, em 5 de abril de 1821, 
contando então 18 annos de edade. Embarcou pe- 
la primeira vez a 12 de maio de 1821 na corve- 
ta Calypso, commandada por João Fontes Perei- 
ra de Mello, então capitão tenente. Foi encar- 
regado de varias commissões em differentes na- 
vios de guerra. Em 1835 tevc a promoção de 
2.º tenente, e embarcando n'este posto na corve- 
ta D. Izabel Maria, commandada pelo capitão- 
tenente Pedro Alexandrino da Cunha, seguiu 
viagem para a America do Sul e Africa onde a 
instancias successivas do governador geral de 
Angola, o vice-almirante Noronha, serviu como 
secretario geral do governo d'aquella provincia. 
Em agosto de 1813 foi nomeado governador in- 
terino de Benguella. Por occasião dos aconteci- 
mentos politicos de 1848, alistou-sc no batalhão 
Sagrado, que era composto só dc ofliciacs do 
excreito e da marinha. Foi ajudante do corpo de 
marinheiros, e depois segundo commandante da 
armada, sendo reformado ua patente de contra- 
almirante em 22 de abril de 1372, contando 69 
annos de edade e 50 de serviço. Era coudecora- 
do com o habito das ordens de S. Bento de Aviz 
e de N. 8.º da Conceição. 

Guimarães (Frederico Augusto). Musico da 
Real Camara, compositor de musica, professor de | 
harmonia e director da Sociedade de Concertos 
e Escolas de musica. Nasceu em Lagos em 1849. 
Desde creança revelou muita vocação para a 
musica, e aos 11 annos matriculou-se no Conscr- 
vatorio Real de Lisboa, mostrando-se desde logo 
estudante distincto, fazendo n'um unico anno, cm 
1861, todos os tres annos do curso de rudimen- 
tos, obtendo o primeiro premio, que consistia 
n'uma medalha de ouro. Começou cm seguida 
a dedicar-se tambem ao estuao de rabeca, em 
que alcançou differentes premios, mas onde ver- 
dadeiramente se tornou notavel foi na aula de 
contraponto, alcançando nos tres primeiros an- 
nos o segundo grau de distincção. Tendo termi- 
nado o curso, principiou a fazer parte das or- 
chestras de diversos theatros de Lisboa, incluin- 
do S. Carlos, oude foi primeiro rabeca por mui- 
tos annos. Entrou em concertos na Trindade e no 
antigo (Colyseu, promovidos pela Associação 
Musica 24 de Junho e quando o professor do 








Conservatorio, Garcia Alagarim, esteve muito 
doente, foi o sr. Frederico Guimarães, quem a 
seu pedido, regeu a aula de rabeca, e tomou 
parte no jury dos exames. Pouco depuis de con- 
cluir o curso do Conservatorio, começou a iraba- 
lhar na sua opera Beatriz, e quaudo cm junho de 
1880 se festejou o terceiro centenario de Camões, 
já a tinha acabado, faltando apenas a sympho- 
nhia, que então escreveu para ser executada no 
concerto que se realisou no Colyseu em 9 do re- 
ferido mez, promovido pela Associação Musica 
24 de Junho. A symphonia obteve um successo, 
o que muito o animou. Tevc então a idéa de fa- 
zcr cantar a sua opera no theatro de S. Carlos, 
o que pôde conseguir em 1882. O sr. Frederico 
Guimarães escreveu tambem uma missa, que se 
executou na egreja das Chagas em 15 de feve- 
reiro de 1873; um romance para quartetto de cor- 
da, e uma rêverie para orchestra. Em 22 de julho 
de 1870 foi nomeado musico da Real Camara. 
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Guimarães (Isidoro Francisco), Bacharcl for- 
mado em Direito pela Universidade de Coimbra; 
do conselho de Sua Magestade; comendador da 
ordem de Aviz, cavalleiro da de N. S.da Con- 
ceição, de Christo e da Torre e Espada, chefe de 
esquadra da Armada Real, ete. Nasceu a 7 de 
julho de 1774, e fal. a 22 de fevereiro de 1852. 
Quiz seguir a carrcirã da magistratura e matri- 
culou-se em Direito na Universidade, mas con- 
cluindo a sua formatura, uma vocação irresisti- 
velo arrastou para a marinha, e serviu como of- 
ficial durante a guerra peninsular, sendo muito 
cedo encarregado do commando de navios do 
guerra. Sendo capitão-tencnte cominandou a es- 
cuna Maria Thereza, combateu e aprisionou, em 
8 de outubro de 1820, na bahia de Loango, o 
corsario de piratas, denominado o Hecoperador, 
sendo estc navio de guarnição e forças muito su- 
periores ás da escuna; conduziu o corsario aprisio- 
nado ao Rio de Janeiro, recebendo em recom- 
pensa a mercê do habito da ordem de Christo, 
por decreto de 23 de novembro do mesmo anno 
de 1820. Emigrou no anno de 1528, e prestou 
muitos serviços å causa da Liberdade, que ainda 
mais se notaram, por serem raros os officiaes de 
marinha nas phalanges liberacs. Veiu dos Açô- 
res commandando nm dos navios da expedição 
que veiu desembarcar nas praias do Mindcllo, e 
teve a houra de dirigir o desembarque, receben- 
do por esse facto o habito da ordem da Torre e 
Espada. Esteve no cêrco do Porto, commandando 
a corveta Amelia, e foi ferido em combate. Ter- 
minada a campanha liberal teve o commando da 
corveta Elisa, que foi ao Pará encarregada de 
proteger os portuguezes que corriam graves pe- 
rigos no meio da anarchia que devastava a pro- 
vincia. À sua intervenção foi de grande utilida- 
de, não só aos nossos patricios, como ao governo 
brazileiro, porque a sua energia e prudencia cou- 
tribuiram muito para o restabelecimento da or- 
dem. N'esta occasião recebeu por distineção o 
posto de capitão de mar e guerra. Voltando a 
Portugal toi promovido a chefe de esquadra, e 
nomeado vogal do Supremo Conselho de Justiça 
Militar. Além das honras já citadas, era tambem 
condecorado com uma medalha da guerra penin- 
sular. Isidoro Francisco Guimarães collaborou 
nos seguintes joruaes: Examinador, Director, 
Patriota, Revolução de Setembro, etc. Escreveu: 
Carta que de Lisboa escreveu um amigo a outro, 
oficial de martuha na esquadra do estreito, em res- 
posta à que delle recebeu, contando-lhe o successo 
do dia 4 de maio de 1810, dia em que a esquadra 
portugueza se encontrou com a argelina, Lisboa, 
1811; Methodo de executar um desembarque de tro- 
pas em um paiz inimigo, etc., Lisboa, 1817; Me- 
moria historica sobre os ultimos successos do Pará, 
Lisboa, 1335; publicou-se outra edição em 1836, 
que reproduziu no jornal Brazil, n.º 73, 2.º auno, 
31 de outnbro de 1574. Isidoro Francisco Guima- 
rães casou uo Porto, com D. Maria Gertrudes 
Ferreira Souto, filha de Pedro Alvares Souto, 
cavalleiro da ordem de Christo e negociante 
n'aquella cidade. D'este consorcio houve um fi- 
lho, que teve o mesmo nome de scu pae, e foi o 
1.º visconde da Praia Grande de Macau. V. este 
titulo. 

Guimarães (Jorge). Cirurgião do seculo xvi, 
que acompanhou el-rei D. Sebastião à Africa. 

Guimarães (José Candido Correia). Musico, 
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mais conhecido só pelo uome de José Candido. 
Nasceu a 16 de abril de 1839 em Vianna do Cas- 
tello, para onde seu pae, João Luiz Correia Gui- 
marães, partira com sua familia quando se den o 
cêrco do Porto em 1832, eidade onde vivia. Fal. 
no Porto a 3 de dezembro de 1895. Recebeu as 


primeiras noções de musica, ainda muito crean- | 
ça, tendo por mestre o proprio pae, que o ensi- | 
nou a cantar, a tocar piano e contrabaixo, O pro- | 


fessor hespanhol D. Caetano tambem lhe deu 
lições de violino. Quando as contendas politicas 


serenaram completamente, Correia Guimarães | 


voltou com a familia para o Porto. José Candido 
já aos 9 annos ajudava seu pae cantando nas 
egrejas e copiando musica. Aos 14 annos, porém, 


falleceu seu pae, e viu-se com o encargo de mãe | 


e irmãos, o que o obrigou a trabalhar activamen- 
te, e a aperfeiçoar-se quanto podia, lançando ao 
mesmo tempo mio de todos os recursos que a sua 
natural vocação e amor ao trabalho lhe propor- 
cionavam. Atinava pianos, cantava nos córos nos 
theatros e nas festas de egreja, dava lições, 
compunha, arranjava e copiava musica. Aos 22 
annos já vão era simples executante, mas dire- 
ctor e compositor, tanto na egreja como no thea- 
tro. Em 1861 fez a sua estreia no theatro, com- 
pondo e dirigindo a musica n'um drama popular, 
União e trabalho, que se representou pela pri- 
meira vez nas Variedades, em 21 de setembro 
d'esse anno; quatro dias depois representava-se 
no mesmo theatro a comèdia Um namorado exem- 
plar, cuja musica elle tambem escrevera. Depois 
d'algumas composições religiosas menos impor- 
tantes, escreveu uma grande missa de requiem e 
Libera me, que foi, por assim dizer, a sua estreia 
na egreja, e que se executaram nas exequias que 
o Montepio Musical Portuense mandou celebrar 
no dia 22 de dezembro de 1563, pelos seus con- 
socios fallecidos. Na epoca lyrica do theatro de 
5. João, do Porto, inaugurada n'esse anno, José 
Candido figurou no elenco da companhia como 
ensaiador dos córos, e para auxiliar e substituir 
nas faltas o mestre director, que era Carlos Du- 
bini. José Candido já anteriormente havia ensaia- 
do e dirigido os córos, mas só n'esta epoca figu- 
rou no elenco. Em 12 de maio de 1864 effeituou- 
se n'aquelle tlicatro uma recita em beneficio dos 
lrabitantes de Cabo Verde, que se viam flagella- 
dos pela fome, e José Candido compoz a musica 
d'uma romança intitulada Caridade, poesia de 
Borges de Avellar, que n'essa recita cantou ma- 
dame Lafont. No theatro Baquet represeutou-se 
em 24 de fevereiro de 1865 a comedia No tempo 
de D. João V, tendo musica de José Candido. Em 
1566 estreou-se como regente de orchestra, por 
ter adoecido o maestro Dubini. A opera foi o 
Ernani, e a fórma como a regeu rendeu-lhe 
grandes elogios. Quando em janeiro de 1874 se 
cantou pela primeira vez a opera Eurico, de Mi- 
guel Angelo, desenvolveu activissimo trabalho 
em ensaial-a e dirigil-a, e o autor mostrando a 
sua gratidão, publicou uma carta, onde se liam 
estas palavras: «Ao maestro José Candido, mes- 
tre e portuguez de lei, um eordeal abraço.» Na 
recita em seu beneficio, no tlieatro de S. João à 
12 de fevereiro de 157t,a artista Conti Feroni 
cantou uma Ave Maria, que se atlirma ser uma 
das suas mais inspiradas composições. Esereven 
a Canção portugueza, que outra artista eantou em 
26 do referido mez de fevereiro. Jim 9 de julho 
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ainda de 1874, celebrou-se no theatro de S. João 
o anniversario da entrada do exereito libertador 
no Porto em 1833, e n'essa festa executou-se um 
bymno triumphal composto por José Caudido pa- 
ra orchestra e banda. Pouco tempo depois apre- 
sentou a opereta em 1 acto, Narcigo com dois 
pés, a produeção mais apreciada do publico por- 
tuense, e que tez epoca uo Porto. Cantou se em 
10 de agosto de 1874 no theatro da Trindade. 
Em outubro seguinte tomou José Candido a di- 
recção do theatro popular de Variedades, e ape- 
zar da companhia ser muito deficiente em ean- 
tores, pois nenhum sabia musica, conseguiu pôr 
em scena varias peças com musica importante, 
como as zarzuelas: Os Madgyares, A Gran Du 
queza de Gerolstein, A Flôr de Chá, ete. Passou 
depois ao laquet, onde a companhia era mais 
completa, ali fez cantar a opereta Narciso com 
dois pés, a opera de Sá Noronha, Os Bohemins, e 
varias operas francezas. Indo novamente para as 
Variedades, poz em scena a comedia phantasti- 
ca em 5 actos, com musica sua, Ali-Baba ou os 
quarenta ladrões, representada pela primeira vez 
em 4 de novembro de 1377. Na epoca de, 1377-78, 
voltou a occupar o seu logar de mestre eusaia- 
dor no theatro de S. João. Escreveu por esta 
epoca umas Vesperas e Completas para 4 vozes e 
orchestra, que se executaram na festa da Senho- 
ra das Dôres em 1878 na egreja do Carmo. Tor- 
nou a dirigir o theatro das Variedades, e com- 
poz a musica para o drama O Naufragio do bri- 
gue Mondego, que se representou em 24 de outu- 
bro do mesmo anno. José Candido dirigia a esco- 
la de musiea que se creara na Associação Artisti- 
ca Portuense D. Maria I Protectora dos Portu- 
guezes e por occasião do fallecimento do rei de 
Italia Victor Manuel, nas exequias solemnes que 
a associação celebrou, executou-se pelos alnm- 
nos a musica composta, ensaiada e dirigida por 
José Candido, que n'essa oecasião recebeu a 
mercê do habito de Christo. N'uma das represen- 
tações do Naufragio do brigue Mondego, em 9 de 
novembro, os alumnos da escola fôram ao palco 
entregar-lhe a condecoração, com que fôra agra- 
ciado, acto que o publico saudou com phreneti- 
cos applausos. Escreveu a musica para o drama 
D João, o filho maldito, com bailados, marchas e 
córos, representado nas Variedades em 7 de de- 
zembro de 1378; para o drama Os ladrões do mar, 
em 11 de fevereiro de 1879; para o Imperio da 
loucura, em 8 de juuho no theatro do Principe 
Real; Naufragio da fragata Meduza, O Castigo 
ou o Diluvio universal, que se representaram 
va Triudade, O Botão, desempenhado por ama- 
dores, que elle proprio eusaiou, em 3 de feve- 
reiro de 1850 n'uma recita em seu beueficio no 
theatro de S. João. Em outubro d'este anno vol- 
tou a dirigir o theatro das Variedades, e escre- 
veu a musica para a peça militar Frederico II 
ou o tombor do regimento, para o drama Os filhos 
da vingança, e para muitas outras. Foi director 
musical da companhia de opera italiana que es- 
teve vo Baquet em junho de 1832. Em 3 de abril 
de 1553 realisou no theatro de S. João um eon- 
certo em beucífício da familia do maestro Du- 
bini, que fallecera no anno antecedente, e José 
Candido tomou a parte mais activa e mais im- 
portante, escrevendo e ensaiando uma Elegia 
para eôro de senhoras, ensaiando tambem outro 
côro de Dubini, A Caridade, dirigiudo a orches- 
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tra, composta de quasi todos os musicos portnen- 
ses, e acompanhando ao piano os solos. Augusto 
Garraio, tomando a empresa do theatro do Prin- 
eipe Real em 1883, organisou uma companhia de 
operetta, cuja direcção confiou a José Candido. 
Além d'outras peças, cantou-se a operetta À 
vivandeira, em 15 de março de 1884, reeita em 
beneficio de José Candido. Foi este um dia dos 
mais notaveis e mais gloriosos do festejado ar- 
tista. Uma commissão de amigos preparou-lhe 
uma festa; imprimiu se o numero unito d'um jar- 
nal intitulado Quinze de Março, com o retrato do 
maestro, a sua biographia e varios artigos escri- 
ptos especialbnente por alguns dos mais nota- 
veis jornalistas do Porto. N'esses artigos teve 
José Candido a consagração do seu talento. 
Quaudo em fevereiro de 1885 o theatro de S. 
João teve uma brilhante companhia lyriea, em 
que figuravam os irmãos Antonio e Francisco 
d'Andrade e a cantora Sembrich, José Candido 
dirigiu as poucas recitas que se deram, que fò- 
ram concorridissimas e outros tantos triumphos 
para os cantores e para o habil director. Desde 
esta epoca manifestou-se pronuneiadamente uma 
decadeneia para o pobre artista, que principiou 
uma vida de sofrimentos, cada vez maiores, e 
mais aggravadas pela falta de recursos. Alguns 
amigos lhe prestaram valiosos auxilios; em 1888 


pôde passar algum tempo socegado no Gerez, | 


graças a um eoncerto, que se realisou em seu be- 
ueficio Mas as perturbações do cerebro, torra- 
ram se mais violentas e frequentes, levando-o 
por fim Á loueura, tornando se furioso, sendo 
preeiso vestir-lhe o collete de forças, e encer- 
ral-o no hospital do conde de Ferreira, onde veiu 
a fallecer. Todos os jornaes de Lisboa e Porto 
consagraram à sua memoria artigos saudosos. 
Além das musicas já citadas, esereveu mais: — 
Musiea religiosa: Missa «Martini», a 4 vozes; 
Missa grande, oferecida á ordem 3.º do Carmo; 
Missa grande, otfereeida a José Carneiro de 
Mello; Stabat Mater, offereeido a N. 52 das Dô- 


res, de Vianna do Castello; Pater noster, solo de 


soprano eom aeompanhamento de orchestra. — 
Musiea de theatro : As Bonecas da Infanta, ope- 
ra-comica em 3 aetos, O Pescador de coral, opera 


lyrica; numerosissimos trechos para diversos dra- | 


mas e comcedias, incluindo os que já meneioná- 
mos. — Musiea de concerto: La Lontananza. 
Varias aberturas, marehas, musiea de dança, 
ete. 

Guimarães (José Carlos Pereira). Nasceu cm 
Lisboa, filho de João Bonifacio Pereira Guima- 
rães, negociante de grosso trato, e de D. Maria 
do Carmo Jaeobety Guimarães. Foi ajudante 
d'ordens do marquez de Fronteira, achando-se 
em muitas batalhas da guerra civil e estado 
presente aos ataques feitos ás linhas de Lisboa 
pelas tropas de D. Miguel. Fal. em Lisboa, vi- 
etimado pela febre amarella, em 1857. O seu re- 
trato foi publicado no vol. 1x da istoria de Por- 
tugal, de Pinheiro Chagas, 2.º edição 

Guimarães (Manuel Lopes). Cirurgião-medieco. 
Foi delegado do conselho de saude do reino, e 
guarda mór de saude nas ilhas dos Açõres. Es- 
ereveu: Reflexões que sobre a «Memoria ácêrca 
de dois casos de febre amarella observados no hos- 
pital da misericordia da cidade de Ponta Delga- 
di, e mais circumstancias que os acompanharam, 
pelo dr. André Antonio Avelino, medico do mesmo 


VoL. 1I—FL' 110 


GUI 


hospital», faz Manuel Lopes Guimarães, Ponta 
Delgada, 18558. 

Guimarães (Ricardo). V. Benalcanfor (Ri- 
cardo Augusto Pereira Guimarães, visconde de). 

Guimarães (Ricardo Frederico). Naseeu em 
Lisboa a 7 de fevereiro de 1831, filho do nego- 
eiante de Lisboa, João Bouifaeio Pereira Gui- 
marães, e de D. Maria do Carmo Pereira Guima- 
rães. Tendo 16 aunos apenas, partiu para Coim- 
bra onde tomou o grau de bacharel em Mathe- 
matica. Em seguida partiu para Bruxellas, e 
d'aquella eidade para a de Paris, on te estudou 
o eurso de Pontes e Calçadas. De volta á patria 
encetou a sua vida de engenheiro sendo a sua 
primeira obra um palacete na Cruz Quebrada. 
Por portaria de 26 de setembro de 1859 foi no- 
meado engenheiro-conduetor com o veueimento 
de segundo tenente, indo servir nas Obras Pu- 
blicas de Santarem, doude partiu para Abran- 
tes a construir o ramal que d'aquella villa vae 
para o Sardoal. A 10 de fevereiro de 1861 casou 
na egreja de S. João da villa d'Abrantes, com 





Ricardo Frederico Guimarães 


D. Heloisa Tamagnini d'Abreu e Andrada, de 
cujo matrimonio teve duas filhas. Em abril do 
mesmo anno partiu para o Porto onde, na com- 
pahia d'outros collegas, fez à graude obra que 
existe na alfandega d'aquella cidade e que eons- 
tou, principalmente, em substitrir por ferro o 
madeiramento que as aguas do Douro tiuham 
apodrecido. Por portaria de 20 de setembro de 
1352 e «em consideração ás suas habilitações 
scientificas adquiridas na Eseola Imperial de 
Pontes e Calçadas de Paris, bem como à ma- 
neira distincta por que tem desempenhado no 
distrieto de Santarem o serviço de engenheiro 
eivil> foi nomeado primeiro tenente enge- 
uheiro, iudo fazer serviço pura Coimbra, onde 
esteve eineo annos e meio na repartição de 
Obras Publicas. Por decreto de 12 de outubro 
de 1864 foi collocado uo corpo de engenharia 
civil ereado por deereto organico de 3 d'aquelle 
mez com a categoria de engenheiro subalterno 
de segunda classe. Pedindo dois annos de licença, 
retirou-se para Lisboa, indo servir como enge- 
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nheiro na Companhia dos Caminhos de Ferro, | 
de que era director Mr. Goudechaux. Passados 
os jdois annos tornou para as Obras Publicas, 
partindo com outros engenheiros, e sob a direc- 
ção de Bento Furtado de Moura Coutinho d'Al- 
meida Eça, para a Beira Alta, procedendo aos 
estudos do caminho de ferro d'aquella provincia, 
sendo as suas principaes obras a Estação do 
Luso e o Viadneto de Trejai. Tendo terminado 
os estudos da Beira Alta, retirou para Lisboa 
onde estabeleceu residencia. Esteve aqui dois 
annos, findo os quaes partiu para Thomar onde 
fez os estudos da estrada que d'aquella eidade | 
parte para Chão de Maçãs. e construiu a casa das | 
Obras Publicas, que foi a sua ultima obra. Em 
consequencia dos innumeros incommodos que 
sofireu nos estudos da Beira Alta, adquiriu uma 
enfermidade tal que veiu a fallecer valetudina 
rio na cidade de Thomar no dia 29 de junho de 
1877, contando 46 annos de edadc, sendo sepul 
tado no cemiterio de Santa Maria dos Olivaes 
cm jazigo de familia. 

Guimarães (Rodolpho Ferreira Dias). Capi- 
tão de engenharia; socio correspondente da Aca- 
demia Real das Scieucias, e de outras sociedades 
scicntificas. N. em 4 de janeiro de 1366; assen- 
tou praça cm 10 de novembro de 1886, sendo 
promovido a alferes em © de janeiro de 1891, a 
teuente em 27 de julho de 1893, e a capitão em 
18 de junho de 1901. Pertence ao estado maior 
da sua arma. Possue as seguintes honras: ofii- 
cial das ordens de S. Thiago, S Bento de Aviz 
e de Christo; as medalhas de prata de bons ser- 
viços e de comportamento exemplar; cavalleiro 
da ordem de Izabel a Catholica, de Hespanha; 
cruz de |. classe da ordem de Merito Militar, 
de Hespanha; official de instrucção publica de 
França. Escreveu com destino å Exposição Uni- 
versal de Paris, em 1900 a seguinte memoria : 
Les Mathématiques en Portugal au xix siècle, 
aperçu historique et bibliographique, Coimbra, 
Imprensa da Universidade, 1900. N'este livro 
veem apontados outros trabalhos seus, a pag. 24, 
E 48, 64, T1, 74, 76, 81, 82, 84, 92, 111, 129, 138, 

ds 

Guimarães. Cidade da provincia do Minho, 
cabeça de concelho e de comarca, districto e 
arcehispado de Braga. Pertence à relação do 
Porto e á 6º div. mil. e ao distr. de reerut. e 
res. n.º 20, com séde em Amarante. Dista 19 k: 
aa capital do distr, 43 do Porto e 360 de Lis- 
boa Está situada proximo das faldas da serra de 
Santa Catharina, em terreno um pouco elevado, 
em fertil e deliciosa planicie entre os rios Ave e 
Vizella, Poi elevada à categoria de cidade por 
D. Maria H, por decreto de 22 de junho de 1853. 
Tem 4 fregnezias, que, por oceasião do censo de , 
1400, contavam a seguinte população, n'um to- 
tal de 8.863 hab: Oliveira e Castello (Santa Ma- 
ria da Oliveira e S. Miguel, com 3.757 hab. 
1.681 do sexo masc. e 2 OTe do fem.; S. Paio, com 
2475 hab.: 1 059 do sexo masc. e 1.336 do fem ; 
5. Sebastião, com 2.631 hab.: 1.143 do sexo mase. 
e 1.478 do feminino. JA no seculo xvin tinha as 
mesmas 4 fregnezias: A de Nossa Senhora da 
Oliveira tem as honras de sé, sendo collegiada 
insigne Era curada por dois parochos, conegos de 
meia prebenda, apresentados pelo 1). prior d'es- 
ta collegiada, e os quaes tinham de rendimento 
annual, cada um, 250800) réis, A de S. Miguel 
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do Castello ehamava-se mais antigamente de 
Santa Margarida; o L prior e o eabido da refe- 
rida collegiada, depois de feito o cxame synodal 
em Braga, apresentavam o abbade, collado, que ti- 
uha 3003000 réis annuaes Na freg. de S. Paio e 
de S. Sebastião, o D. prior e o cabido da mesma 
collegiada, apreseutavam simultaneamente os cu- 
ras, que tinhau: 1008000 réis annuaes cada um. 
Alguns autores afirmam que a origem de Guima- 
rães é autiquiasima, mas com outros nomes e 6i- 
tuação. Assim, teria sido fundada pelos gallos- 
celtas, einco seculos antes de Christo, e o seu 
primeiro nome fôra Araduça (cidade das letras), 
depois Leobriga, Columbina, e Vimaranes, achan- 
do se situada na pequena eminencia visinha, on- 


“de se vê o castello Com o nome de Vimaranes é 
` que o conde de D. Henrique, e depois seu filho, 


D. Affonso llenriques, lhe déram foral. A povoa- 
ção actual começou junto a um mosteiro que a 
condessa Mumadona (D. Muma), tia de D. Rani- 
ro Il, rei de Leño, edifi- 
cou ua sua quinta de Vi- 
maranes, no anno de 926 
Apenas concluida a fa- 
brica do mosteiro, que 
em relação ao tempo cra 
grandiosa, no qual se 
accomodaram monges e 
freiras, vivendo com bas- 
tante largueza pelas 
avultadas doações que 
a fundadora lhes, fizera, 
fôram-se construindo em 
torno do convento algu- 
mas casas para habita- 
ção de pessoas depen- 
dentes d'elle. Crescendo 
pouco a pouco estas edi- 
ficações e mudando-se 
para este sitio os mora- 
dores da antiga povoação vimaranense, veiu esta 
a despovoar-se e a arruinar-se de todo. Para de- 
feza do mosteiro, a que Mumadona se recolhera 
depois de vinva, e do burgo, que já contava bom 
numero de habitantes, mandou a condessa fun- 
dar a pouca distancia do mosteiro, no sitio em 


Brazão da cidade de Gui- 
marães 


' que outrora se erguia a villa velha, um forte 


castello, cereado de altas muralhas, e fanqneado 
do sete torres. N'este venerando castello, que 
aiuda sc levanta magestosanente, veiu no fim do 
seculo seguinte asseutar a sua córte D. Henrique 
de Borgonha, conde de Portugal pelo seu casa- 
mento com D. Thereza, ou 'lareja, filha de D. 
Allonso VI, rei de Leão e de Castella. Ahi, den- 
tro do recinto d'essas tascas muralhas. nasceu e 
creou se D. Affonso Ilenriques, o primeiro rei 
dos portuguezes (V. o artigo seguinte). O mostei- 
ro da condessa, consagrado à Virgem, tornou-se 
no celebrado sanctuario e coilegiada de Nossa 
Senhora da Oliveira (V. este nome). O conde D. 
Henrique dando foral å nova villa, conservou-lhe 
o mesmo nome da antiga: Vimaranes on Vima- 
rães, que parece provir das duas palavras lati- 
nas — Via maris, que se viam esculpidas n'uma 
pedra em uma torre da villa velha, que ua edifi- 
cação do castello ficon no centro servindo de 
menagem Esta inseripção, sem duvida do tem- 
po da dominação romana, indicava que a entra- 
da, que por ali passava, conduzia à costa do 
mar. Da inscripção proviria Á terra o nome de 
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Vimaranes ou Vimarães, que ao deaute se cor- 
rompeu em Guimarães. Por morte do coude D. 
Henrique continuou seu filho, o principe D. Af- 
fonso Ilenriques, a residir cm Guimarães, aonde 
o veiu cercar seu primo D. Affonso VII, rei de 
Leão e de Castella, por aquelle se querer eximir 
de lhe render vassallagem. Foi este cêrco que 
deu logar 4 memoravel acção le Egas Mouiz, 
dedicado aio do principe, que mum rasgo de 
lealdade e de nobreza de earacter, ofereceu ao 
rei de Castella a sua vida e a de sua familia pe- 
la palavra não cumprida. (V. Afonso T, pag. 58 
do vol. 1). As gloriosas empresas de D. Affonso 
Henriques contra os moiros, dilatando de anno 
para anno os limites da uascente monarchia, fi- 
zeram perder å villa de Guimarães a prerogativa 
de côrte, que se mudou eom grande prejuizo sen 
para a cidade de Coimbra, mais eentral em rela- 
ção às novas conquistas, que se tinham estendi- 
do pela Extremadura e Alemtejo até ao Algar- 
ve. Todavia, Gnimarães não deixou de se en 
grandecer, á sombra do sanctuario de Nossa Se- 
nhora da Oliveira, cujos milagres cecoavam de 
um a outro extremo do reino, viudo aqui estabe- 
leeer-se muitas familias nobres e varias ordens 
religiosas Nas discordias que rebentaram entre 
el-rei D. Diniz e o principe D. Affonso, e ua lu- 
cta travada para a independencia do paiz, entre 
o mestre de Aviz e D. João I de Castella, pade- 
ceu Guimarães varios cêrcos c combates. As pes- 
tes, que flagellaram Portugal no seculo xvr, de- 
simaram grande parte da população vimaranen- 





Cumara Mvuicipal 


se. À villa no antigo regimen gozava de voto em 


eôrtes com assento no terceiro banco A imagem | 


z A 5 
da Virgem, tendo nos braços o Menino Jesus, 


que empunha na n:ão esquerda um ramo de oli- 
veira em campo de prata, eonstitnin o brazão da 
antiga villa O da actual cidade é dividido em 
pala, tendo as armas do reino 4 esquerda e a ima- 
gem de Nossa Senhora da Oliveira, de mãos pos- 
tas, na frente d'uma oliveira, 4 direita. D. Di- 
niz e D. Affonso IV guarneceram a povoação de 
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muralhas, e D. João l lhe fez sete torres. Parte 
d'ellas foram arrazadas em 1848 por ordem da 
camara, para, eom os seus materiaes se concer- 
tarem as calçadas das ruas. O primeiro foral que 
teve Guimarães foi lhe dado pelo conde D. Hen- 
rique, com grandes privilegios. Não tem data, 
mas é do fim do seculo xr. D. Affonso Henriques 
deu-lhe outro foral, com todos os privilegios, e 
ainda outros mais, a 27 de abril de 112%, que foi 
confirmado por scu neto, D. Affonso II, sem da- 
ta. El-rei D. Manuel lhe deu tambem foral novo 
em Lisboa, no dia 20 de novembro de 1517. D. 
Diniz egualmente lhe déra carta de confirmação 
dos sens antigos foracs, e concedeu novos privi- 
legios em 1324. Parece que D. Affonso I ainda 
deu outro foral a Guimarães, em 1153. Aqui ce- 
lebrou córtes o conde D. Henrique em 1093, 
quando tomou conta de Portugal, para estabe- 
lecer novas leis; D. Affonso IL, em 1526; D. Di- 
niz, em 1324, fazendo por esta occasião a confir- 
mação dos antigos privilegios, e concedendo-lhe 
outros. O primeiro donataaio de Guimarães foi 
D. fr. Alvaro Gonçalves Camello, por mercê de 
D. João I, em 1403. Vagando depois para a Co- 
rôa, foi dado este senhorio, pelo mesmo rei, a D. 
Fernando Í, segundo duque de Bragança, e ao 
filho primogenito d'este, e do mesmo nome, toi 
então concedido o titulo de conde de (Gnimaries. 
Tendo casado o infante D. Duarte, filho d'el vei 
D. Manuel, com D. Izabel, filha de D. Jayme, 
quarto duque de Bragança, que lhe trouxe em 
dote o senhorio e palacio de (Guimarães, intitu- 
lou-se aquelle principe duque de Guimarães, em 
eujo titulo e senhorio sueecdeu seu filho D. Duar- 
te, e por morte d'este, passou novamente para a 
Corõa. Guimarães possue varios templos, capel- 
las, extinetos conventos, e estabelecimentos de 
earilade, Das egrejas de S. Miguel do Castello 
e de Nossa Senhora da Oliveira, eneontram-se 
nos artigos seguintes mais amplas deseripções. 
Da egreja de 5 Thiago, reconstruida em tem- 
pos modernos, dizem que fôra outr'ora um tem- 
plo gentilico dedicado a Ceres. Os antiquarios 
fundam esta affirmativa u'uma inseripção que ali 
se encontrou, quando se procedia aos trabalhos 
de reedificação da egreja. A egreja da miseri- 
cordia foi fundada em 1585. A de Nossa Senhora 
da Consolação, templo moderuo de boa archite- 
ctura, está edificada em sitio aprazivel, cercado 
de arvores em um extremo da cidade. A egreja 
de X. Damaso foi erigida em 1641, em memoria 
d'este santo pontifice, natural de Guimarães. O 
convento de S Domingos, da ordem dos préga- 
dores, foi fundado em 12 de dezembro de 1270 e 
depois rcedificado em 1350. O convento de S. 
Francisco, de religiosos franeiseanos, teve come- 
ço em 12:0; e depois reedificado em 1400; welle 
existe o tumulo de S fr. Gualter, com as suas re- 
liquias. O convento de Santo Antonio, de frades 
capuchos, foi construido em 1644, Dos conventos 
de freiras, o de Santa Clara foi fundado em 1561; 
e serve hoje de seminario; o de Santa Rosa, em 
1680; o de capuehos, em 1581; e o de Santa The- 
reza em 1685. São diversos os hospitacs: de Santo 
Autonio dos Capuchos, da Misericordia, dos ter- 
eciros de S. Domingos, e de S. Francisco. Dos 
varios terreiros e praças da cidade, a principal é 
o antigo Campo do Toural, Esta praça é exten- 
sae d'uma certa regularidade. E’ ornada n'uma 


| das extremidades eom um clegante chafariz feito 
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em 1588, e com um bonito cruzeiro levantado em 
1650. Abundam cm Guimarães os monumentos 
d'esta especie, sendo notavel o de D. João I, 
junto å cgreja de Nossa Senhora da Oliveira. O 
cruzeiro de S. Francisco data do secnlo xvi, ten- 
do sido erigido pelo padre mestre fr Antonio 
Fernandes, segundo a inscripção respectiva. Pa- 
rece que fôra collocado, para demarcar a juris- 
dieção da ordem franciscana, é entrada do largo 
das Carvalhas, defronte da cgreja conventual, 
sendo depois removido por ordem da camara pa- 
ra junto da parede do mesmo templo. O cruzeiro 
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tram-se propriedades magnificas. Os palacios dos 
condes de Arrochela e de Villa Pouca com os seus 
jardins em terrados, dispostos como em throno; o 
castello do conde D. Henrique, vestido de he- 
ras, e cercado de arvores; o mosteiro da Costa, 
da ordem de S. Jeronymo, rico de memorias da 
rainha D. Mafalda, mulher de D. Affonso I, e de 
12, Antonio, prior do Crato, edificado inagestosa- 
mente a meia encosta de um monte, todo cober- 
to de arvoredos, entre os quaes se admira um 
carvalho colossal, que conta mais de oito secu- 
los e que se diz ter sido plautado por aquella 





de Nossa Senhora da Guia parece que se deno- 
minava antigamente de Nossa Scuhora da Pic- 
dade, por ser este o asssumpto que representa. 
Estava então ao pé da esquiva do Campo da 
Feira para o largo dos Trigaes. Actualmente es- 
tá encostado ao passo da Senhora da Guia. Na 
praça de D. Affonso Ilenriques vê-se a estatua 
em bronze do findador da monarchia portugue- 
za, obra do mallogrado esculptor portuense Soa- 
res dos lteis. À casa da camara, situada nº mes- 
ma praça em que está o templo de Nossa Senho- 
ra da Oliveira, é obra de el-rei D. Manuel, cu- 
jas armas c esphera armillar avnltam na frente 
do edificio. O vasto paço dos duques de Bragan- 
ça, principiado no seculo xv por D. Affonso, pri- 
inciro duque, tem duas grandes c formosas janel- 
las gothicas, que pertenciam á capella. N'este 
palacio residiram por vezes alguns principes e 
princezas d'esta familia. Caido em ruinas, uma 
parte do edificio foi aproveitada para quartel 
Abastecem a cidade muitas fontes de excellente 
agua. O antigo Campo da Feira é um logar de 
recreio muito aprazivel, para o que contribuem 
a sua pittoresca situação, que é uma das saidas 
da cidade, o ribeiro que o corta, a formosa pon- 
tc, mais digna de uin rio, guarnecida de cstatuas, 
assentos e arvores, e pela collina arborisada em 
que se ergnc a elegante egreja de N. S." da Con- 
solação. Os arrabaldes de Guimarães são encanta- 
dores. Nenhuma outra cidade de Portugal os pos- 
sue decerto mais bellos, Nos suburbios cacon- 
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rainha; “a scrra de Santa Catharina com os seus 
bosques froudosos, cascatas e grutas; o ribeiro 
Cello junto á cidade, e o Ave, um pouco mais 
distante, com suas viçosas e sombreadas mar- 
gens, formam variadissimos quadros, qual d'elles 
mais delicioso. O termo é de grande fertilidade 
pela muita abundancia d'aguas, que por todo elle 
rebentar e se cruzam. Produz muitos cercaes, 
especialmente milho, boa quantidade de legu- 
mes, de vinho, linho, algum azeite, cte. Tem 
optimas pastageus cm que se eria muito gado. 
Bastante industrial, teve n'outros tempos muitas 
fabricas de ferragens, linhos, ete As cutilarias 
e os linhos gozam ainda de excellente fama no 


paiz A cidade é servida pela linha ferrea de 
Guimarães, e tem, entre outros estabelecimen- 
tos: theatro «D. Affonso Henriquesv: agencias 


dos bancos de Portugal, Commercial do Porto e 
Aliança: ageucias de seguros, agencia de vapo- 
res, Centro operario »armentino, Associação 
Commercial, Associação dos empregarlos do com- 
mercio, Associação dos metalurgicos e artes 
correlativas, Monte-pio Commercial, Associação 
dos nperarios enrtidores e surradores, Associa- 
ção de socecorros mutuos, asylos de Nossa Senhora 
da Consolação e Santos Passos, de Santa Uste- 
pharia e dos entrevados, Associação de bombei - 
ros, vice-consnlado de Hespanha; est. teler. pos- 
tal com serviço de valores declarados, encommen- 
das postaes, cobrança de titnlos, letras, obriga- 
ções e vales; escola industrial «Francisco de 
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Hollanda», escolas ofliciaes e particulares; mu- 
seu da Sociedade «Martins Sarmento»; photo- 
graphia; recolhimentos, tinturarias, typogra- 
phias, pharmacias, ete. Tem mcreado importante 
aos sabbados. Feira da Rosa no primeiro domingo 
de maio, e outra no primeiro de agosto; de S. 
Gualter, de gado bovino, no logar de Santo 
Amaro, a lő ae janeiro. Romarias de S. Torqua- 
to, no primeiro domingo de maio c no de julho. 
De Guimarães se diz, com graça e verdade, que 
tem: sé, sem bispo; ponte sem rio; paço, sem rei, e 


relação sem desembargadores. Existem no conce- | 


lho as celebres caldas de Vizella, e no rio d'este 
nome ha algumas fabricas de bom papel. U eou- 


celho de Guimarães comprehende SO freguezias, | 


incluindo as 4 que existem, propriamente, na ci- 
dade, com uma população de 54595 hab.: 25.241 
do sexo masc. e 29.354 do feminino. As fregue- 
zias são: Abbacão (S Cliristovão), com 203 hab.: 
101 do sexo masc. v 102 do fem; Abbação (S. 
Thomé), com 334 hab.: 146 do sexo mase. c 188 
do fem; Airão (Santa Maria), com 538 hab : 256 
do sexo mase. e 252 do fem; Airão (S. João Ba- 
ptista), com 341 hab: 170 do sexo mase. è 171 
do fem.; Aldão (S. Mamede), com 217 hab.: 107 
do sexo mase. e 110 do fem.; Aroza (Santa Ma- 
ria), com 246 hab.: 12x do sexo mase. e 158 do 
fem.; Athães (Santa Maria), com 585 hab.: 264 
do sexo masc. e 321 do fem.; Azurem (S. Pedro), 
com 1.271 hab : 637 do sexo mase, e 64! do fem; 
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1.212 hab.: 559 do sexo masc. e 653 do fem ; Cal- 
das de Vizella (S. Miguel), com 1782 hab.: 861 
do sexo masc. e 921 do fem ; Calilellas (S. Thomé), 
com 1.240 bab.: 561 do sexo masc. e 679 de fem.; 
Calvos (S. Loureiro), com 277 hab.: 112 do sexo 
masc. e 165 do fem; Candoso (S. Martinho), com 
667 hab.: 313 do sexo masc. a 254 do fem; Can- 
doso (S. Thiago), com 321 hab.: 16! do sexo 


| masc. e 157 do fem.; Castellões (S. João Baptis- 


ta), com 341 lab.: 189 do sexo masc. c 202 do 
fem.; Conde (S. Martinho), com 208 hab.: 109 do 
sexo masc. e 99 do fem.; Corvite (Santa Maria), 
com 262 hab.: 118 do sexo masc. e 144 do fem.; 
Costa (Santa Marinha), com 617 hab.: 341 do 
sexo masc. e 276 do fem.; Creixomil (S. Miguel), 
com 2213 hab.: 1.081 do sexo mase. e 1 132 de 
tem; Donim (O Salvador), com 345 hab.: 16t do 
sexo masc. e 181 do fem; Fermentões (Santa 
Eulalia), com 1.003 hab.: 471 do sexo mase. e 
532 do fem.; Figueiredo (S. Paio), com 270 hab : 
120 do sexo masc. e 150 do fem.; Gandarella (O 
Salvador), com 353 hab.: 167 do sexo masc. o 
186 do fem.; Gemeos (Santa Maria), com 253 
hab: 111 do sexo mase. e 142 do fem.; Gomi- 
nhães (S. Pedro Fins), com 310 lab : 154 do sexo 
masc. e 156 do fem.; Gonça (S. Miguel), com 465 
hab: 221 do sexo mase. e 244 do fem.; Gondar 


i (S. João Baptista), com 616 hab.: 285 do sexo 


masc. e 328 do fem.; Gondomar (S. Martinhc), 
com 433 hab.: 200 do sexo masc. e 283 do fem.; 
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Balazar (O Salvador), com 378 hab : 180 do sexo 
masc. e 198 do fem; Bareo`(S.”Claudio), com 
3%t hab.: 1172 do sexo masc. e 145 do fem.; Bri- 
teiros (O Salvador), com 467 hab.: 197 do sexo 
mase. c 270 do fem; Briteiros (Santa Leocadia), 
com 69! hab.: 317 do sexo masc. e 377 do fem; 
Briteiros (Santo Estevão). com 323 hab: 1tt do 
sexo mase. e 179 do fem.; Brito (S. João Baptis- 
ta), com 847 hab.: 399 do sexo masc. e HS do 
fem.; Caldas de Vizella (S. João Baptista), com 


Guardizella (Santa Maria), com 163 bab.: 570 do 
sexo mase. e 33 do fem.; Infantas (Santa Ma- 
ria), com 46t hab.: 195 do sexo masc. e 260 do 
fem.; Infias (Santa Maria), com 486 hab.: 229 do 
sexo masc. e 257 do fem.: Leitões (S. Martinho), 
com 26º hab.: 165 do sexo mase. e 204 do fem.; 
Lobreira (5. Cosme e Damião), com 245 hab.: 
106 do sexo mase. e 129 do fem.; Longos (Santa 
Christina), com 855 hab.: 412 do sexo masc. e 
443 do fem; Lordello (S. Thiago), com 1.313 
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hab.: 577 do sexo mase. e 736 do fem ; Masco- 
tellos (S. Vicente), com 211 hab.: 106 do sexo 
mase. e 105 do fem; Matamá (Santa Maria), com 
199 hab: 94 do sexo mase. e 105 do fem ; Mesão 
Frio (S. Romão), com 616 hab.: 291 do sexo mase. 
e 325 do fem.; Moreira de Conegos (S. Paio), 
com 963 hab.: 454 do sexo mase. é 509 do fem ; 
Nespereira (Santa Eulalia), com 568 hab.: 251 
do sexo masc. e 317 do fem; Oleiros (S. Vicen- 
te), com 378 hab: 177 do sexo mase. e 201 do 
fem; Paraiso (S. Miguel), com 180 hab : 96 do 
sexo masc. e 8$ do fem: Peneelo (S. João Ba- 
ptista), com 295 hab.: 126 do sexo mase. e 169 
do fem.; Pentieiros (Santa Eulalia), com 128 
lab.: 63 do sexo mase. e 65 do fem.; Piaheiro 
(O Salvador), com 332 hab.: 161 do sexo mase. e 
171 do fem., Polvoreira (S. Pedro), com 749 hab: 
352 do sexo masc. e 3UT do fem.; Ponte (S. João), 





Monumento de D. Affcuso Ienriques 


com 1623 lab: 62s do sexo masc. e 1.005 do 
fem., Prazius (Santa Enfemia), eom 317 hab: 
153 do sexo mase. e 164 do fem.; Prazins (Santo 
Thirso), com 259 hab: 142 do sexo mase. e 147 
do fem; Rendufe (S. Romão), com 40s hab.: 205 
do sexo masc e 203 do fem ; Roufe (S. Thiago), 
com 1.297 hab.: 5*8 do sexo mase. e 709 do fem.; 
Sande (5. Clemente), com 748 bab.: 365 do sexo 
mase. e 353 do fem.; Sande (S. Lourenço), com 
626 hab.: 274 do sexo masc. o 352 do fem.; Sande 
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(S. Martinho), com 1.146 hab : 520 do sexo mase. 
e 626 do fem.; Sande, Villa Nova (Sauta Maria), 
con JW7 lab.: 143 do sexo mase. e 16t do fem; 
S. Torquato (5. Torquato), com 1.890 hab.: 868 
do sexo mase. e 1.022 do fem.; Sello (S. Chris- 
tovão), com 459 hab: 239 do sexo mase. e 220 
do fem; Selho (S. Jorge), com 1.180 bav ; 549 
do sexo mase. e 621 do fem.; Selho (S Lourenço), 
com 340 hab.: 155 do sexo masc. e 1*2 do fem.; 
Serzedello (Santa Christina), com 851 hab: 414 
do sexo mase. e 437 do fem.; Serzedo (S. Miguel), 
com 46% hab.: 210 do sexo mase. e 258 de fem.; 
Silvares (Santa Maria), com 691 hab.: 3 2 do 
sexo mase. e 339 do fem; Souto (O Salvador), 
com 579 hab: 279 do sexo mase. e 300 do fem; 
Souto (Santa Maria), com 405 hab : 193 do sexo 
mase. e 212 do fem; Taboadello (S Cypriano), 
eom 202 hab.: Y6 do sexo mase. e 106 do fem.; 
Tagilde (O Salvador), com 545 hab : 
237 do sexo mase. e 308 do fem; 
Urgezes (Santo Estevão), com 944 
hab.: 453 do sexo mase. e 491 do 
fem.; Vermil (S. Mamede), com 315 
hab: 167 do sexo mase. e 208 do 
fem.; Vizella (S. Faustino), com 372 
hab.: 169 do sexo mase. e 203 do 
fem; Vizella /S. Paio), com 412 
hab.: 174 do sexo masc. e 268 do 
feminino. Em Guimarães teem sido 
publicados os seguintes jornaes: 
Argonauta, 2 de janeiro de 1893; 
Azemel Vimaranense (O), 1823, o 
primeiro jornal de Guimarães; Ber- 
ço da Monarchia (O), maio de 1858 
a 1812; Bibliographia Contempora- 
xea, abril de 1879; Bijou (O), 6 de 
junho de 1886 a 15 de maio de 
1587; Boletim da Sociedade Martins 
Sarmento, abril de 1894, em publi- 
cação; Collegio (0), 1 de março de 
1899; Commercio de Guimarães (O), 
15 de maio de 1884, em publicação; 
Conciliador (O), maio de 1559 a 
1862: Crença e Letras, 1 de janeiro 
de 1892; Echo de Guimarães, 31 de- 
zembro de 1599; Echo Popular, 17 
fevereiro a 17 novembro de 1879; 
Enthusiasta (0), 2 de maio de 1886; 
Epocha (A), 13 a 17 de outubro de 
1516; Epocha (A), 7 de setembro a 
outubro de 1886; Espectador (U), 1 
de novembro de 1883 a 30 de on- 
tubro de 1884; Farmigueira (0). 14 
de dezembro de 18.9 a 1883; Fra- 
teruidade, (A), 28 de janeiro de 
1870; Futuro (0), 27 de junho de 
1586; Gazeta do Bibliophilo, maio a 
setembro de 1581; Gazeta do Minho, 
1:65 a outubro de 1566; Galaria 

(4), 3 de setembro de 1563; Gru: 
lhai(0)10 de abril de 188, tendo poucos n º*; Ideal 
(0), 21 de agosto de 1892; Imparcial (O), 2 de 
Junho de 1872 a 1 de maio de 1840; Independen- 
te, 3 de setembio de 1891; Joia (A), 23 de agos- 
to de 1837: Jornal de Guimarães, 3 de fevereiro 
a outubro de 1576; Jornal de (ruimarães, 17 de 
agosto de 1901; Justiça de Guimarães (A), 1871; 
Justiça de Guimarães, 14 de março de 1905; Oli- 
veira (A), 1860; Penha (A), 1889; Philatelista 
de Guimarães, 1900; Povo de Guimarães, 29 de 
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outubro de 1896; Povo de Guimarães (0), 3 de | 


janeiro de 1904; Progresso (O), 1 de janeiro de 
1898; Progresso 'catholico (0) 30 de outubro de 
1878; Reacção (A), 18 de outuvro de 1842 a 26 de 
fevereiro de 1813; Religião e Patria, 1856; Res- 
tauração (A), 190 5; Revista de Guimarães, ja- | 
neiro de 1534; Revista Agricola de Guimarães, 
136; Religião e Patria, 29 de outubro de 156-5; 
a e (4), junho de 1870 a janeiro de 1871; 
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tigo antcecdente, para defeza do mosteiro e do 
burgo de Guimarães, pela condessa Mumadona. 
Além da sua importaucia como monumento de 
remota antiguidade, e por ser a unica fortaleza 
do seu tempo que existe no paiz em certo estado 
de conservação, constitue este castelio um pa- 
drão historico de alto valor pelos restos do paço, 
onde nasceu o glorioso fundador da monarehia 
' portugueza. Compõe se o castello de sete torres 


Fesoura de Guimarães (A), 2 de setembro de J quadrangulares, unidas por lanços de altas mu- 
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1556 a 2: de janeiro de 1859; Vimaranense (0), 
1.º,3 de novembro de 1856 a 19 de abril de 1560; 
Vimararense (O), 2º, 18 de abril de 1862 a 28 
de julho de 1863; Vimaranense (3.º), 1 de janeiro 
de 1891; 28 de Novembro, 12 de dezembro de 1885 
a 2 de junho de 1856; Zirro (O), 1 de novembro 
de 1887. Além d'estes jornacs, tambem fôram 
publicados em Guimarães os «numeros unicos» 
seguintes: — Apotheose (A), 19 de outubro de 
1857; Collegio de S. Dumaso (O), 1 de agosto dv 
1393; Guimarães-Andaluzia, 12 de fevereiro de 
1885; Judustria Vimarense (A), 15 de junho de 
1881; Memoria (A), 1900; Semana Santa, 8 de 
abril de 1906; Silva Caldas, 1 de dezembro de 
1383. || Bibliographia: Póde lêr-se o testamento 
da condessa Mumadona na publicação Portuga- 
liae Monumenta Historica, da Academia Real 
das Scieneias. Na Revista de Guimarães, existem 
variadissimos artigos sobre os monumentos mais 
importautes da cidade. Guimarães. Apontamentos 
para a sua historia por Antonio José Ferreira 
Caldas; Apontamentos para a historia de Guima- 
rães, por Oliveira Guimarães, abbade de Tagil- 
de. As cidades e villas, ete., por Vilhena Barbosa.. 
Portugal antigo e moderno, por Pinho Leal. Mo- 
uumentes de Portugal, historicos, artisticos e ar 
cheolngicos, por Vilhena Barbosa. Archeologia 
christã, por Albano Bellino. 

Guimarães (Castello de). Esta fortaleza data 
do seculo x, e foi crigida, como fieou dito no ar- 


ralhas ameiadas, e da torre de menagem muito 
mais elevada do que as outras. Duas das sete 
torres defendem a porta principal da fortaleza, 
c lhe apertam a passagem. Uutras duas guardam 
a porta que dava saida para o campo extra-mu- 
ros, e que olha para o norte. Às tres restantes 
guarnecem as muralhas entre as duas portas, uma 
do lado do oeste e duas da parte de léste. Todo 
o ecastelio está construido de grossas pedras de 
grauito. Interiormente encosta-se à muralha uma 
escada de pedra, que conduz ao adarve, passeio 
que vae correndo sobre os muros, em volta das 
ameias, com bastante largueza para os soldados 
d'ahi defenderem o castello. As torres são coroa- 
das por terrados, orlados de ameias, para 0s quaes 
se sobe por escadas de pedra, que, prineipiando 
nos adarves, vão eucostadas ás paredes exterio- 
res das mesmas torres. E” pouco espaçoso o am- 
bito que as muralhas e a torre de menagem 
deixam livre no interior da fortaleza Terá, pouco 
mais ou menos, 52 metros de comprimento por 
36 de largura. E" no centro exactamente d'este 
espaço que se ergue a torre de menage, tam- 
bem quadrangular e com a sua corôa de ameias. 
A pota de entrada fica no mesmo nivel do adar- 
ve da muralha fronteira, o qual servia outr'ora 
de apoio å ponte levadiça. D'ahi para baixo não 
sc vê na torre portas nem frestas. Todo esse vão 
interior era destinado para deposito de manti- 
mentos, no caso de eerco. D'ali para cima cra a 


8583 


GUI 


torre dividida cm tres pavimentos. Era n'esta 
torre que, segundo os autores dos seculos xvit e 
xviu, se lia a inscripção romana Via maris, 
d'onde procederia o nome de Vimaranes, cor- 
rompido depois em Guimarães. Vilhena Barbosa, 
declara no seu estudo sobre o castello, que re- 
produzimos, que, tendo o visitado em differentes 
occasides, não descobrin vestigio algum da in- 
seripçio. Occupando todo o lado oċste do castel- 
Fo, existia o paço do conde I). Henrique. la des- 
de a torre visinha das duas, que defendem a por- 
ta principal da fortaleza, até ás duas torres que 
estão de guarda á porta do norte. As paredes do 
paço da parte do oéste e norte apoiam-se sobre 
as muralhas do castello, e conservam-se intei- 
ras, com as suas janellas, mostrando perfeita- 
mente a divisão dos aposentos As outras parc- 
des do lado de léste e sul teem por assento o 
mesmo solo em que se levanta a fortaleza. Cous- 
tava o paço de dois andares, muito baixos e aca- 
uhados. As janellas da trontaria de oéste con- 
servam-sc em bom estado. São pequenas, qua- 
dradas e divididas ao meio por um pilar de can- 
taria sextavado. A verga é direita c sextavada, 
e da mesma mancira as hombreiras. As janellas 
teem assentos de pedra. Todas as janellas, por- 
tas e frestas do castello e da torre de menagem 
são de verga direita, no que encontrarão os es- 
tudiosos uma proficua lição sobre a architeetura 
na epocha da condessa Dona Muma e do conde 
D. Henrique, isto é, nos seculos x e x1, nos quaes 
não tinha entrado no paiz o estylo gothico, ou 
ogival. A maior sala do paço tem duas janellas, 
abertas na extremidade, deixando entre si um 
extenso vão de pareds, com uma grande c tosca 
chaminé. Os outros aposentos, bem poucos, ape- 
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quartel aos soldados, e a prisão. Esta ultima é 
um apertado cubiculo, com uma janella a pouca 
altura üo chão e defendida por grossos varões 
de ferro. No centro da casa ergue-se da terra a 
metade de um rochedo de fórma cspherica, ao 
qual está presa uma grossa corrente de ferro. À 
situação do castello de Guimarães é extrema- 
mente pittoresca e encantadora Para o lado da 
cidade desce o terreno em deelivc suave, todo 
assombrado por frondoso arvorcdo, No lado op- 
posto é formado o pequeno outeiro de grandes 
penedos, dispostos de modo como sc a natureza 
quizesse fabricar com clles uma muralha apru- 
mada para assento da fortaleza. Pelos rochedos 
trepam beras que vestem o venerando monn- 
mento, sendo assim bello e grandioso o aspecto 
da vetusta fortaleza. O panorama que se desfru- 
cta do castello é extenso e variado, pois não ha 
arredores mais formosos nem paizagem mais ri- 
sonha em todo o paiz. No decurso da monarchia 
foi o castello de Guimarães theatro de importan- 
tes acontecimentos, como já o tinha sido ante- 
riormente, por occasião das invasões moiriscas 
de Al-Coraxi, rei de Sevilha, e do celebre Al- 
Mansor, que parece não conseguiram render a 
fortaleza, embora saqueassem o burgo e o mos- 
teiro, levando d'este riquissimos despojos. Os 
sarraccnos cercaram a fortaleza nos annos de 
967 e 998. Correndo o anno de 1127, D. Affonso 
VH, de Castella e Leão, pôz o castello de Gui- 
marics em apertado cerco, ou para defender as 
regalias de D. Thereza ou para obrigar D. Af- 
fonso Henriques a reconhecel-o por suzerano. 
Este assedio ficou commemorado pelo acto de 
dedicação, de Egas Moniz, o fiel aio, que salvou 
o seu principe e os sitiados dos horrores de um 
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zar de terem demolidas as parcdes divisorias, 
deisam ajuizar com exactidão a sua pequenez 
Tambem serviam de aposentos régios as duas 
torres com que o paço confinava; mas cada uma 
apenas tem um quarto muito pequeno. Entra-se 
no paço pela torre do norte, depois de ter subi- 
do a grosseira escada de pedra, encostada Å mu 
ralha, d'esse mesmo lado. Entre a torre de imc- 
nagem e o lanço do muro dc léste ficavam a er- 
mida, uma casa, que servia provavelmente de 
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longo cerco, pelo simples credo da sua palavra. 
Decorridos dois seculos as discordias entre D. 
Affonso c seu pae, el-rei D. Diniz, levarem a 
guerra até ao eastello. O principe rebelde inti- 
mou o alcaide a render se, mas Mem Rodrigues 
de Vasconcellos, lealmente respondeu : «Que re- 
cebera o castello e a villa das mãos do seu so- 
berano, a quem prestara homenagem, e ó a elle 
ou à sua ordem os entregaria.» Passados dez dias 
de apertado cerco c repetidos assaltos, D Affon- 
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so levantou-o appressadamente para correr a 
Coimbra, onde entrara scu pae. Decorridos qua- 
renta e seis annos, as pretenções de D. Feruan- 
do I ao throno de Castella, fizeram com que D. 
Ilenrique de Trastamara, viesse pôr cerco a Gui- 
mardes, inas baldadamente pela gloriosa defeza 
canitancada por Gonçalo Paes de Meira. Pouco 
depois de D. João I ser acelamado rei de Portu- 
gal, procurou sujeitar Guimarães à sua antori- 
dade. O alcaide Ayres Gomes da Silva quiz sus- 
tentar a fortaleza pelo rei de Cae- 

tella, mas teve que capitular, pelo 

cereo e combates que se déram. = 

Junto do castello, proximo das suas 
muralhas, ergue-se a egreja de S. 
Miguel. E' um edificio tão mesqui- 
nho que não mereceria considera- 
ção algnma, se não fôra um padrão 
precioso para a historia da archi- 
tectura no reino, c ao mesmo tem- 
po um monumento nacional de gran- 
de apreço. Foi no seculo x a paro- 
chia do burgo, ao deante villa, e 
hoje cidade de Guimarães; serviu 
de capella real ao conde D. Heuri- 
que e a sua mulher a rainha D. 
Thereza, quando vieram assentar 
a sua córte no vasinlo castello da 
condessa Mumadona; e no mesmo 
templo recebeu as aguas do baptis- 
mo das mãos do arccbispo de Bra- 
ga, S. Geraldo, no auno de 1109, o 
fundador da monarchia portugucza. 
Esta egreja desfructou grandes pri- 
vilegios, eutre os quaes se contava 
o de ser sujeita unicamente ao 
papa com inteira iscução dos arcc- 
bispos de Braga. leve amnexo, 
desde tempos muito antigos, um 
hospital da invocação do Anjo. A 
pia, em que a tradição geral refe- 
re ter sido baptisado D. Affonso 
Henriques, foi transportada no se- 
culo xvn para cgreja de Nossa Se- 
nhora da Oliveira, como se refere 
no artigo seguinte. 

Guimarães (kEyreja ae Nos- 
su Senhora da Oliveira, em) A 
historia de Guimarães está liga- 
da indissolnvclmente a este tem- 
plo. A sua fundação e os seus pro- 
gressos teem acompanhado no 
decorrer dos tempos o desenvol- 
vimento da povoação. No esveulo x, pelos seus 
principios, goveruava a provincia de Entre-Dou- 
ro c Minho, em nome dos reis de Leão, e das As- 
turias, D. Hermenegildo Gonçalves Mendes, con- 
de de Tuy e do Porto, casado com D. Muma, ou 
Mumadona, como então se dizia, tia de D. Rami- 
ro ll, rei d'aquelles Estados. Ficando viuva e 
possuidora de avultados bens, a condessa de Mu- 
madona resolveu fundar um mosteiro, com o fim 
de suffragar a alma do marido, e de buscar um 
asylo onde acabasse os seus dias. Entre as nime- 
rosas propriedades legadas pelo conde D. Ier- 
menegildo a sua mulher e seus filhos, havia uma 
quinta situada na provincia de Entre-Donro e 
Minho, a ponea distancia do rio Ave, e perto do 
ribeiro Celho, ou Selho, denominada Vimaranes, 
ou Vimarães, do nome de uma aldeia, qne lhe fi- 
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cava proxima. N'esta quinta, pois, que conbera 
em partilha a sua filha D. Urraca e que esta tro- 
cara por ontra pertencente a sua mãe, deu priu- 
cipio a condessa Mumadona á fundação do 
mosteiro, pelos annos 927 a 429, depois de obti- 
das as licenças necessarias. Concluídas as obras 
doou o mosteiro à ordem bencdietina, fazendo-o 
povoar de monges e freiras, inteiramente sepa- 
rados nas duas partes do edificio. Autorisada pe- 
lo testamento de seu marido, que lhe permittira 
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dispôr da quinta parte dos seus bens em benefi- 
cio dos desvalidos c peregrinos. para amparo de 
orphãos e viuvas, c para fundações religiosas, 
fez doação ao mosteiro de muitas quintas, terras, 


| marinhas, c outras propriedades, vasos sagrados, 


cruzes, castiçaes, lampadas, paramentos e outras 
alfaias para adorno do templo e exercicio do enl- 
to, sinos para a torre, livros de reza, roupas, mo- 
veis e utensilios para uso dos monges c monjas; 
e para o serviço dos mosteiros, c da lavonra de 
algumas terras visinhas, trinta cavallos, setenta 
eguas e cincoenta muares. Não havia então em 
toda a proviucia cenobio mais ricamente dotado 
do que este. A condessa Mumadona dedicou à 
egreja a Nossa Senhora c ao Salvador do Mun- 
do. Attrahidos pela visinlança do mosteiro, vie- 
ram estabelecer-se à sombra d'elle anuitos dos 
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habitantes da aldeia proxima de Vimarancs. Na 


epocha da fundação do mosteiro já a provincia | 


de Entre-Douro e Minho estava desatrontada 
completamente de moiros, mas reccando os reli- 
giosos as corrcrias e incursões dos infieis, maiu- 
dou Mumadona construir um castello para defe- 
za d'aquelles logares, e que em caso de necessi- 
dade offevecesse refugio seguro aos moradores do 
convento e da povoação. Depois do fallecimento 
da condessa, o mosteiro continuou a opnlentar- 
se com as doações que ihe fizeram os descenden- 
tes da fundadora. Quando estava em circumstan- 
cias tão prosperas, as invasões sarracenas de 
967 e 998 descarregaram-lhe golpes crueis, sa- 
queando c devastando tudo. No castello, que ti- 
uha a invocação de S. Mamede, e fôra doado tam- 
bem ao convento pela condessa Mumadona, 
estabeleceram a sua residencia e côrte, na qua- 
lidade de soberanos de Portugal, o conde D. Ilen- 
rique de Borgonha e sua mulher a rainha D. 
Thereza. Nos paços d'esta fortaleza (V. o artigo 
anterior), nasceu I). Affonso Ilenriques. O mos- 
teiro foi extincto pelo conde D. Henrique, que 
fez da egreja de Nossa Senhora capella real, al- 
cançando bulla pontificia para a sua ereeção em 
collegiada com um dom prior e conegos. Parece 
que se effeituou esta reforma no mesino anno do 
nascimento do fundador da monarchia portugue- 
za. O mesmo conde deu principio å reediticação 
da egreja, que sómente se acabou nos fins do rei- 
nado de seu filho, cn 11/2. E’ de suppor que os 
trabalhos fôssem interrompidos varias vezes e 
por muito tempo, e de que a reconstrucção não 
fôsse desde os fundamentos. Assim se explica que, 
passados pouco mais de dois seculos, se cucon- 
trasse a egreja tão arruinada que D. João I se pro- 
poz reconstruil-a. D. Affonso Henriques augmen- 
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a oliveira, deitando novos rebentões, e cobrindo- 
se de folhagem viçosa. Divulgou-se instantanea- 
mente por toda a villa a uoticia do successo. 
Correram em tropel os fieis a presencearem o 
prodigio, e a prostrarem-se cheios de devoção pe- 
rante a santa imagem da Virgem. que d'ali em 
deante cresceu em fama de milagrosa, sob a in- 
vocação que os devotos lhe deram de Nossa Se 
nhora da Oliveira. Por tal fórma se estenden pe- 
lo reino essa devoção que cm poucos annos era 
um dos sanctuarios de Portugal mais afamados e 
concorridos de romagens. Foi por esta razão que 
o Mestre d'Aviz, quando viu pendentes da sorte 
de uma batalha, no mcmoravel dia 14 de agosto 
de 1385, os destinos da monarchia portugueza, 
recorreu, cheio de fé c de esperança, À interven- 
ção de Nossa Senhora da Oliveira. E prostrado 
ante o altar no proprio dia, em que ia ferir se a 
peleja, fez voto solemne, se alcançasse a victo- 
ria, de ir a pé em romaria ao templo de Guima- 
ries, de fazer-se ahi pesar, a fim de lhe doar 
egual peso de prata em vasos sagrados e alfaias, 
c de rcedificar a egreja. Passadas algumas horas, 
eram derrotados completamente os castelhanos 
no campo de Aljubarrota, ficando em poder dos 
vencedores o acampamento com todas as baga- 
gens do exercito, e a tenda real com a preciosa 
baixella da sua recamara. Foram ouvidas as pre- 
ces, e satisfeitos os desejos do Mestre d'Aviz, pois 
ficou assegurada com esta victoria a independen- 


“cia de Portugal. E não se demorou o triunpha- 


tou muito o lustre d'esta collegiada, impetrando | 


e obtendo dos summos pontifices novas prerogati- 
vas, que a elevaram quasi ás honras de uma sé 
Até aos principios do ultimo quartel do seculo 
x1y à antiquissima imagem da Virgem, que se 
venera n'aquella egreja, não tinha denominação 
alguna especial. À invocação, tanto da imagem, 
como da egreja, era simplesmente de Nossa Se- 
nhora. Eis a lenda que deu a origem ao titulo de 
Nossa Senhora da Oliveira, conforme a reproduz 
Vilhena Barbosa, nos seus Monumentos de Portu- 
gal, Lisboa, 1846: No começo do seculo x1v existia 
Junto da egreja de S. Torquato, uma legua dis- 
tante de Guimarães, uma frondosa oliveira, que 
dava o azeite para a lampada do santo. Foi esta 
olivcira arrancada, transportada para Guimarães 
e ahi plantada, defronte da porta da collegiada 
de Nossa Senhora, sem duvida com o intento que 
prestasse 4 imagem da Virgem egual serviço ao 
qne até então prestara a S Torquato. Seccou lo- 
go a arvore, e sccca a deixaram ficar no mesmo 
logar, e assim se conservou até ao anno de 1342, 
em que Pero Esteves collocon a par da oliveira 
uma ernz que sen irmão, Gonçalo Esteves, com- 
prara na Normandia, e trouxera para Guima- 
rães E'o cruzeiro coberto, que se levauta na 
praça, em frente da porta da egreja, e em dis 
tancia de poucos passos do adro. Dão-lhe o nome 
de padrão e teve por fundador a el-rei D. Atfon- 
so IV. © um edificio de quatro arcos ogivaes for- 
mandoum quadrado coberto de ababada de lacaria 
de pelra. Foi collocada ali a cruz aos 8 de setem- 
bro do referido anno,e tres dias depois reverdeceu 
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dor em dar cumprimento ao voto feito no mo- 
mento do perigo. Lå atravessou a pé quasi todo 
o reino, para se ir prostrar agradecido ante a 
santa imagem da Virgem. Mas não limitou a sna 
gratidão a fazer-se pesar a prata, e a recons- 
truir a egreja. Levou comsigo e offereceu á Se- 
nhora o oratorio e doze anjos de prata da capel- 
la de el-rei de Castella, que lhe foram tomados 
na batalha. E, não obstante tratar de erigir o 
sumptuoso monumento da Batalha em commemo- 
ração d'aquelle feiiz successo, resolveu começar 
loga a transformar a velha e arruinada egreja 
da condessa Mumadona, em um templo novo e 
grandioso. Foi encarregado de fazer o risco e 
dirigir as obras o architecto João Garcia, e co- 
meçaram os trabalhos em 138%. Treze annos de- 
pois, apezar de terem corrido as obras sem inter- 
rupção, e sempre com actividade, sómente a ca- 
pella-mór sc achava concluida, posto que em mni- 
to adiantamento o cruzeiro e corpo do egreja. 
Mas tão impaciente estava el rei D. João I por 
vêr a imagem de Nossa Senhora da Oliveira re- 
verenciada e festejada no seu novo templo, que, 
sem esperar pelo acabamento da egreja, ordenou 
que fôsse sagrada a capella-mór, e se trasladas- 
se para o altar a imagem. Foi a festa feita com 
toda a pompa. Celebrou-se a cerimonia da sagra - 
ção no dia 23 de janeiro de 1400. Foi sagrante o 
bispo de Coimbra I). João de Azambuja, e assis- 
tiram a esta solemnidade, e à festa da inaugura: 
ção que se lhe seguiu, o arcebispo de S. Thiago 
de Galliza, D. João Manrique; D. Rodrigo, bis- 
po de Ciudad Rodrigo; el-rei D João 1, sua mu- 
lher, a rainha D. Filippa de ILeucastre, e seus 
filhos legitimos, os infantes D. Duarte, D. Pe- 
dro, depois duque de Coimbra, e D. Henrique, a0 
deante duque de Vizeu, e seu filho bastardo 1). 
Affonso, conde de Barcellos, e mais tarde pri- 
meiro ‘luque de Bragança. Parece que 1), João I 
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não tieou satisfeito com a obra por ser immesqui- 


uha, manifestando em publico o seu desagrado | 
ao arehitceto. O corpo da egreja e cruzeiro fica-, 
ram coneluidos no principio de 1401, fôram sa- | 
grados pelo mesmo prelado, sendo então bispo do | 


Porto, no dia 23 de janciro do referido anno. El. 
rei D, João I deu ricos paramentos e outras al- 
faias a esta egreja, além das peças de prata, aci- 
ma referidas. Impetrou, c obteve, do samino pon- 
tifiee novos privilegios para esta collegiada, eom 
os quaes subiu muito em autoridade e esplendor; 
e, usando do poder real, augmentou em preroga- 
tivas e isenções o dom prior e os conegos, e con- 
eedeu honras e outros favores a quantas pessoas 
dependiam d'esta egreja. Para se fazer uma idéa 
da singularidade c importancia de tacs privile- 
gios e isenções, bastará dizer se que não só o D). 
prior, e as mais dignidades e conegos, mas até os 
seus criados, caseiros, é todo o genero de servi- 
dores eram isentos de todas as eontribuições, so- 
litas e insolitas, quer do Estado, quer do conce- 
lho, e não podiam ser obrigados a irem å gner- 
ra nem a serviço ou encargo algum eontra sua 
voutade. Todas estas isenções eram tambem con- 
ecdidas aos foreiros da collegiada; de modo que 
não só as propriedades d'esta estavam livres de 
tributo, ou de qualquer outro onus, mas até os 
bens particulares na posse dos seus foreiros, 
caseiros e servidores desfruetavam egual favor. 
Datam estes privilegios c isenções do tempo do 
conde D. Ilenrique de Borgonha, que foi o sobe- 
rano que as eoneedeu. No correr dos seculos, o 
fiseo attentou contra ellas varias vezes, mas a 
collegiada ficou sempre vencedora. Houve d'esses 


litigios em tempos de D. Affonso V, de D. Ma- 


nuel,e de D. Pedro II, em dezembro de 1699. 
Aos favorecidos com similhantes isenções eha- 
mavam — privilegiados das Taboas Vermelhas, 
porque todos elles se achavam inseriptos em nmas 
taboas pintadas de vermelho, em duplieado, das 
quacs uma sc guarda no cartorio do cabido, e a 
outra no arehivo da camara A primeira é como 
um livro do' tombo da collegiada; a segunda era 
um registro oflicial para servir de guia ás auto- 
ridades e justiça no lançamento de fintas c im- 
postos, da distribuição de eneargos publicos; e 
no julgamento das demandas sobre esse assum- 
pto. Razão de sobra teve D. João I para ficar 
descontente com a obra da egreja de Nossa Se- 
nhora da Oliveira, pois que além de mesquinha 
na sua traça, oruamentação e cleganeia, até pee- 
cou por falta de solidez. Passados poueo mais de 
dois seeulos e meio, a capella-mór, sobre aca- 
nhada, ameaçava ruina. Tratou-se eutão de are- 
construir, e, como era necessaria uma reedifica- 
ção desde os fundamentos, reeorreu o eabido à 
munificencia do principe D. Pedro, que depois 
reinou com o nome de D. Pedro II, e então go- 
vernava o reino na qualidade de regente. A no- 
va obra tambem deixou muito a desejar, tanto na 
eapaeidade eomo no ornato. E' um verdadeiro 
contraste, anti-artistico, o que faz a capella-mór 
de architectnra moderna, da arehitectura, pesa- 
da e desengraçada, do seeulo xvir, com o resto do 
templo gothico. Mas não foi esta a unica injuria 
feita ao mounmento do Mestre d'Aviz. Em tem- 
pos não distantes foi alindada a egreja com estu- 
ques e dourados, à eusta das esbeltas ogivas das 
janellas e da arcaria que dividia as naves, pre- 
judieando à veneranda singeleza e magestosa se- 


'Judicado bastante esta parte do 
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veridade do templo do seeulo xiv. Vilhena Bar- 
bosa, no seu livro já eitado, e de que vamos rezu- 
mindo esta deseripção, e Ramalho Ortigão, no 
seu Culto da Arteem Portugal, Lisboa, 1896, 
pag. TO, fustigaram este crime verdadeiro de 
lesa arte. Levanta-se a frontaria da egreja de 
Nossa Senhora da Oliveira em uma pequena pra- 
ça, antigamente denominada «Praça Maior», por- 
que era, com effeito, a maior que havia dentro da 
eêrea de muros da viila. A fachada do templo tem 
uma nniea porta, e sobre csta uma grande ja: 
nella, similhante no feitio 4 da egreja da Bata- 
lha. O architeeto só cuidou de crnar estas duas 
partes da frontaria, mas soube atavial-as, prin- 
cipalmente a janclla, com tão formosas galas da 
arehiteetura gothiea, que bem póde dizer-se que 
é uma obra sumptuosa. E" formado o portal por 
quatro arcos ogivaes, sustentados por onze del- 
gadas eolumnas, tendo os espaços intermedios 
guarnecidos de variados lavores. A janclla, eo- 
meçando logo por eima do portal, e elevando -se 
a quasi toda a altura da fachada do templo, eoni- 
põe-se de outros quatro areos ogivaes, que se vão 
abrindo no grosso da parede, como no portal, e 
diminuindo sempre em altura e largura. Guar- 
necem os areos muitas estatuas de santos, de 
vulto inteiro, collocadas sobre peanhas de brin- 
eados lavores, e cobertas eom uns baldaquinos 
rendilhados. Dividem os areos uns festões vasa- 
dos, compostos de flôres, fructos e folhagem, es- 
culpidos com a maior perfeição e delicadeza pos- 
siveis na eseulptura do granito. O eocrer dos 
tempos e a ignorancia dos reformadores tem pre- 
mouumento. 
Contigua á porta c janella da egreja, do lado es- 
querdo de quem entra n'ella, ergue-se a torre 
dos sinos, resaltando muito da frontaria do tem- 
plo, e composta de tres corpos, divididos por uns 
cordões, e coroados por uma eupola pyramidal 
cercada de ameias. Não é esta torre a da reedi- 
ficação emprehendida por el-rei D. João I. Essa 
foi demolida cm 1515, e no seu logar deu logo 
prineipio å actual torre o dr. Pedro Esteves Co-” 
gominho, ouvidor das terras do duque de Bra- 
gança, D. Jayme. Colheu-o, porém, a morte 
quando a obra apenas ehegava a um terço da al- 
tura que devia ter. Proseguiu nos trabalhos da 
construeção e poz-lhc o remate seu filho, o dr. 
Diogo Pinheiro, commendatario de diversos mos- 
teiros, D, prior da eollegiada de Nossa Senhora 
da Oliveira, prelado de Thomar, e mais tarde 
bispo do Funchal. O pavimento inferior da tor- 
re é oecupado por uma eapella, com duas portas, 
uma para a egreja e outra, ornada com varias 
eolumnas e diversidade de lavores, mas vedada 
eom grade dc ferro, que deita para a praça. Por 
toda a frente da torre, junto ao cnvasamento, e 
encostado à parede, está um chafariz eom gran- 
de tanque. Sobre este tanque resaltam da pare- 
de da torre, aos lados da dita porta da capella, 
dois escudos d'armas, o de el rei D. João Le o 
da villa, hoje cidade, de Guimarães, cm que se 
vê a imagem de Nossa Senhora da Oliveira. Por 
eima da porta da capella ostá o brazão dos Co- 
gominhos. À capella tem no eentro um altar de 
pedra com a imagem de Jesus Christo erucifica- 
do, entre as da Virgem Maria e de S. João Evan- 
gelista. O altar está junto á eabeceira de dois 
mausoléos, eolloeados a par um do outro. Jazem 
n'elles o fundador da eapella e torre, Pedro Es- 
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teves Cogominho, e sua mulher D. Izabel Pi- 
nheiro. São os dois tumulos de pedra toda lavra- 
da em silvados, arabescos e outros desenhos. So- 
bre as tampas estão deitadas as estatuas das dois 
consortes, trajando vestidos de gala ao uso do 
seu tempo, circumstaneia esta de muito apreço 
para o estudo da indunentaria nacional. Cerca 
os mausoléos uma grade ferro. Na frontaria do 
templo, ao lado do portal, da parte direita de 
quem entra, está embebida na parede uma gran- 
de lapide, com o escudo d'armas d'el-rei D. João I, 
seguro por dois anjos e por baixo d'elle a inseri- 
pção: Era de MCCCXXV annos seis dias do mez 
de Maio foy começada esta obrz por mandado del 
ley Dum João dado pela graça de Deos a este 
Reyno de Portugal: este Rey Dom João houve ba- 
talha real com El Rey Dom Jodo de Castella nos 
campos d' Aljubarrota, e foy Celia vencedor,e à hon- 
ra da victoria, que lhe deu Santa Maria, mandou 
fazer esta obra por João Garcia, mestre de pedra- 
ria. No interior do templo, junto á porta, à cs- 
querda de quem n'elle entra, está um nicho abcr- 
to na grossura da parede e fechado com porta de 
grades de ferro. Dentro vê-se uma pia baptis- 
mal, tosca e grosseiramente lavrada em granito 
enuegrecido pelos seculos. Na porta cstá o se- 
guinte letreiro: Nesta pia foi bautisado El. Rey 
Dom Afonso Henriques pelo Arcebispo de Braga 
S. Giraldo. No friso do nieho lê-se est'outra in- 
seripção: Esta obra mandou fazer Dom Diogo Lo- 
bo da Silveira, indigno Prior desta Igreja, no an- 
no do Senhor de 1664. Como ficou dito no artigo 
antecedeute, achava-se esta pia atè à data indi- 
cada, na pequena e antiquissima egreja de S. 
Miguel do Castello. No corpa da egreja ha oito 
capellas, quatro de eada lado. Os seus retabulos 
de pintura a oleo, representam as santas ima- 
gens a quem as capellas são cousagradas, magni- 
ficos quadros do professor Joaquim Raphael, que 
os pintou pelos annos de 1846 a 1849. Na capel- 
la-mór o que ha de mais uotavel, e digno de at- 
tenção, é a imagem de Nossa Senhora da Olivei- 
ra, autiquissima, e que bem póde ser a do tem- 
po da condessa Mumadona. Tem a egreja da col- 
legiada duas sacristias, uma pertencente à ir- 
mandade do Santissimo e a outra aos conegos. 
Nºesta está uma capella feita, ou reeonstruida, 
em 1686, oude se venera uma imagem de Nossa 
Senhora, que se affirma ter sido trazida de Ro- 
ma para esta egreja, em tempo de el-rei D. Di- 
niz, por Paio Domingues, D. prior de Guima- 
rães e deão da sé de Evora. N'esta sacristia se 
guarda o magnifico thesouro de vasos sagrados, 
cruzes, joias do ornato da imagem de Nossa Se- 
nhora da Oliveira, c outras alfaias. 13' o thesou- 
vo mais rico de objectos preciosos de arte antiga 
que ha no reino, sendo alguns verdadeiros pri- 
mores d'arte, e outros padrões gloriosos da His 
toria de Portugal. 

Guimarães (Thesouro da egreja de Nossa Se- 
nhora da Oliveira em). Nos estreitos limites de 
em artigo não é possivel descrever todas as peças 
de que se eompõe este thesouro. D'algumas d'el- 
las se encontra menção especial em outros arti- 
gos, que adcante indicaremos. Uma das mais no- 
taveis é o eelebrado oratorio, doado a Nossa Se- 
nhora da Oliveira por el-rei D. João I. E' de 
madeira exteriormente, e da fórma de um arma- 
rio, com duas meias portas, tendo de altura 
Im, 34; de largura, estando fechado, quasi 1 me- 
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tro, e se estiver aberto 2 metros, aproximada- 
mente. No interior é todo de prata dourada com 
obra de esmalte. O corpo do armario, que terá de 
fuudo uns 10 centimetros, divide-se na largura 
em duas partes, a inferior mostrando todo o fin- 
do, representa uma especie de camara; a supe- 
rior apresenta a fórma de uma fachada gothica, 
puxada à frente do armario, e fazendo abobada 
å inferior. N'esta acha-se wna, cama em que es 
tá deitada uma imagem de Nossa Senhora com o 
Menino Jesus; e aos pés da cama vê-se S. José, 
sentado e encostado ao seu hordão. Por cima da 
cama e das imagens da Virgem e 8. José resal- 
tam da parede da camara, no centro uma repre- 
sentação da mangedoura, que serviu de berço ao 
Menino Jesus, com as cabeças do boi e da muli. 
vha, e nos lados dois meios corpos de anjos com 
thuribulos nas mãos, em acção de incensar a 
Jesus recemnaseido. As imageus da Virgem e de 
5. José teem uns 34 ecntimetros de altura, e são, 
hem como o Menino Jesus, de vulto inteiro; ten- 
do o rosto e as mãos com encarnação co resto 
do corpo de prata dourada. As paredes e aboba- 
da da camara são vestidas de folha de prata dou- 
rada com seus lavores. A fachada gothica, acima 
referida, é toda de prata dourada com esmaltes 
de differentes côres e compõe-se de dois eorpos 
distinctos: --o superior representa a parede or- 
nameutada de um edificio gothico, na qual se 
estende uma galeria de nove janellas contiguas, 
delineadas segundo o mais puro gosto d'aquelle 
estylo architeetonico, resaltando da dita parede 
sobre a galeria de jancllas, dois anjos, um em ea- 
da extremidade, segurando dois cseudos de ar- 
mas de el rei D. João I de Portugal; — o eorpo 
inferior consta de quatro arcos, que fonnain a 
abobada da eamara, ou presepio, e sustentam ou- 
tros tantos pavilhões sextavados, em que se abrem 
brincadas jauellas ogivaes, tudo guarnecido de 
lindos esmaltes. São separados os quatro pavi- 
lhões por delgados pilares, que vão servir de basc 
a cineo eapclliuhas, que se encostam á galeria 
acima referida. Nas cinco mnisulas dos quatro ar- 
cos vêem-se cinco pequenas estatuas de anjos, 
de vulto inteiro, com tochas nas mãos. Fazem- 
lhes docel cinco formosos coruchéos, rendilhados, 
que terminam em esbeltas e delicadas agulhas. 
As duas meias portas do oratorio teem o mesmo 
fundo d'este, c dividem se tambem em duas par- 
tes, superior e inferior; tendo em cada divisão 
uma capellinha, con as paredes vestidas de fo- 
lha de prata dourada com lavores, e eoberta por 
dois arcos ogivaes, que sustentam uma especie 
de parede toda lavrada eom diversidade de dese- 
nhos esmaltados Na meia porta do lado direito 
está representada a «Innunciação, na parte supe- 
rior, e na inferior a Apresentação; na meia por- 
ta do lado esquerdo está figurada, ua parte su- 
perior a Adoração dos pastores, e na inferior a 
Adoração dos reis. Todas estas figuras são egual- 
mente de vulto inteiro, de prata dourada, com 
encarnação nos rostos e mãos. Os dois eseudos 
d'armas rencs portuguezas fòram mandados pôr 
pelo cabido, em substituição dos leões de Castel- 
la. Dos 12 anjos, que serviam de ceriaes, onze 
fòram fundidos para se fabriearem castiçacs e ou- 
tras peças. O anjo ainda existente tem a inseri- 
pção seguinte: Esta obra mando hacer el noble 
Rey Don Juan, hijo del noble shor hey Don En- 
rique. A peça mais antiga que se gnarda uo 
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thesouro d'esta egreja é o calix denominado de 
S. Torquato, cuja descripção se encontra no 
vol. 11, d'este diccionario, pag. 628, col. 1, bem 
vomo d'outros ealiees que possue a mesma eolle- 
giada. Entre as diversas custodias, que conteem 
este thesouro, extrema- se pela sua grandeza, 
pelo seu valor intrinseco, pela originalidade e 
belleza do feitio, e pelo primor com que está fa- 


bricada, uma custodia de prata dourada que o. 


conego Gonçalo Annes deu à Nossa Senhora em 
1534. Tem de altura 95 centimetros, e quasi a 
mesina medida de circumferencia na base, in- 
eluindo as figuras, em que assenta. Póde vêr-se 
o deseuho d'esta formosissima peça no citado li- 
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Guimarães. Povoações nas freguezias: Santa 
Maria, de Chãs de Tavares, conc. de Mangual- 
de, distr. de Vizeu. || S. Pedro, de Franee, conc. 
e distr. de Vizeu. || S. Miguel, de Freixo de Ci- 
ma, conc. de Amarante, distr. do Porto. || 5. Pe- 
dro da Cadeira, cone. de Torres Vedras, distr. 
de Lisboa. || O Salvador, de Perosinho, cone. de 
V. N. de Gaia, distr. do Porto. 

Guimarães Fonseca (Fruncisco Fernandes). 
Bacharel formado em Direito pela Universidade 
de Coimbra, poeta, eseriptor, jornalista, ete. N. 
na freguezia de 5. Vieente de Passos, eoncelho 
de Fafe, a 9 de outubro de 1838, falleceu ha bas- 
tantes aunos. Durante o tempo de estudante em 





Orstorio de prata de D. João 1,5ãe Castella, tomado ng batalha de Aljubarrota 


vro de Vilhena Barbosa, Monumentos de Portu- 
gal, pag. 96. Não é menos admiravel pela execl- 
lencia do trabalho uma cruz proeessional de pra- 
ta branca, doada á egreja da collegiada pelo 
mesmo conego. Pesa 71 mareos c meio, e nas suas 
faces ostenta bem lavrados baixos-relevos. Ou- 
tra cruz de prata de 82 centimetros de altura no 
estylo gothico puro. Outra peça curiosa e auti- 
ga é um cofre de prata macissa, todo guarnecido 
de relevos, offerecido à collegiada pelo D. prior 
Ruy da Cunha. Muitas outras alfaias, joias e or- 
natos de riqueza se guardam no thesouro da Se- 
nhora da Oliveira, que, repetiremos, não é pos: 
sivel enumerar miudamente. 
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Coimbra, collaborou no Academico, jornal publi- 
cado em 1860, Já n'cssa epoea se notava a ex- 
eentrieidade do seu caracter, o que não impedia 
ds ser um poeta mimoso, eserevendo com a maior 
facilidade versos delieiosos, que enthusiasmavam 
os seus companheiros, que lhº2 dispensavam gran- 
des sympathias. Realisou a formatura cm 1867 e 
em seguida foi estudar Theologia no seminario 
de Braga. Esteve depois no Brazil desde 1869) 
até 1812, onde eollaborou cm diversos jornaes, 
com especialidade no Diario do Rio de Janeiro 
e na Marselheza. Regressou a Portugal cheio 
de rheumatismo, doente dos olhos, com a saude 
arruinada. Nos annos de 1373 e 1874 foi folheti- 
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nista do Jornal de Lisboa, collaborando activa- 
mente uo jornal litterario 4 Tribuna, e no Dia- 
rio Hustrado. km outubro de 1875 foi nomeado 
amanuense da Direcção dos Caminhos de Perro, 
sendo no mesmo anno transferido, com egual gra- 
dvação, para a repartição de Estatistica das 
Obras Publicas. O seu caracter excentrico e o 
excesso das bebidas aleoolicas, que ainda mais 
lhe estragavam a saude, o levaram a uma ve- 
lhice prematura. Sem recursos proprios, vivia só 
das traducções, que fazia, c dos artigos e poesias 
que eserevia nos jornaes, porque abandonara por 
completo o emprego de amanuense, a que raras 
vezes comparecia, emprego que altançgara por 
intervenção do general barão do Rio Zezere. Os 
ultimos aunos da sua vida fôram passados quasi 


na miseria. Quem o via mal vestido, alquebrado | 


como nm velho, sempre mais ou menos alcooli- 
co, c não o conhecia, mal julgava que ia ali um 
poeta e escriptor de talento exccpeional, mas um 
infeliz, victima do scu caracter bohemio e do al 

coolismo. Guimarães Fonseca escreveu: Carta 
dum solitario ao primeiro jornalista portuguez An: 
tonto Rodrigues Sampaio, Lisboa, 1874; é a histo- 
ria biographica de Manuel de Mattos Costa, au- 
tigo voluntario do excreito libertador. A virtude 
dos anjos, Coimbra, 1564; Cantico dos canticos, 
imitação, Lisboa, 1865; 4 litteratura ramalhada, 
a proposito dos srs. Castilho e Ramalho Ortigão, 
por G. F., Coimbra, 1866; A Fada, poema do amor, 
Coimbra, 1866; 4 Dama das violetas, de que ul- 
timamente, 1905, se fez uma nova edição pela 
casa editora Parceria Pereira; Os Lazaristas pe 

to luzarista Senna Freitas, a proposito do drama 
os Lazaristas, de Antonio Ennes, pamplhleto pn- 
blicado em 1876. Traduziu os seguintes roman- 
ces; A Dama das camelias, de Alexandre Dumas, 
filho; Os Dramas do Novo Mundo, de Gustavo 
Aimard; As Castellãs de Nesle, de Molé Gentil- 
hominc; Raphucl, de Lamartine; As Memorias do 
diabo, de Freâerieo Sonlier; etc. 

Guimarães e Freitas (José de Aquino), Co- 
ronel de artilharia c governador militar de Corn- 
bra em 1828. Era natural de Minas Geraes, e 
partiu para Macau em 1815, tendo o posto de co 
ronel, servindo no batalhão do principe regente 
D. João, às ordens do brigadeiro Francisco de 
Mello da Gama Araujo, que mais tarde foi go 
vernador de Din. Quando em Macau se recebeu 
a noticia, no anno de 1522, que D. João VI re- 
gressara do Brazil a Lisboa com a familia real, 
e acceitára a constituição, o governador € capi- 
tão geueral d'esta cidade, que era então João 
Osorio de Castro Cabral e Albuquerque, nomeou 
o coronel Guimarães e Freitas para vir a Portugal 
com a eommissão de felicitar o monareha e sua 
real familia pela feliz chegada ao seu paiz 
natal, e ao Soberano Congresso pela sua installa- 
ção e progressivo empenho pelo bem nacional, 
devendo ao mesmo tempo dar conta da maneira 
satisfactoria com que se tinha recebido c solem- 
nisado em Macau o novo systema constitucional. 
A esta nomeação se uniu o senado, conferindo a 
Guimarães Freitas os poderes de seu deputado. 
Escreveu: Memoria sobre Macau, Coimbra, 182 : 
Elogia do sr. Miguel de Arriaga Bru da Silvei- 
ra, Lisboa, 1826. 

Guimarei. Pov. e freg. de S. Paio, da prov. do 
Donro, conc. e com. de Santo Thirso, distr. e 
bisp. do Porto; 46! hab e 110 fog Tem correio 
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com serviço de posta rural. A pov. dista 4 k. da 
séde do eone. e passa por clla a estrada de Nan- 
to Thirsoa Paços de Ferreira. E' terra fertil; 
tem gado de toda a qualidade. Pertence á 3.º 
div. mil. e ao distr, de recrut. e res. nº 8, com a 
séde em Braga. || Pov. na freg. de Santa Maria, 
de Fregim, cone. de Amarante, distr. do Porto. 

Guimareira. Pequena serra do districto de 
Santarem, na freguczia de Areias. Tem 5 k. de 
comprimento. E' tambem conhecida pela desi- 
gnação de S. Saturnino. 

Guimaterra. Pov. na freg. de S. Martinho, 
de Fareja, cone. de Fafe, distr. de Braga. 

Guimbães. Pov. na freg. de S. Julião, de (o 
vellas, conc. de Povoa de Lanhoso, rlistricto de 
Braga. 

Guimbe. Pov. do conc. de Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. 

Guimberim. Ponta situada Áá cntrada e na 
margem esquerda do rio Casamansa, no concelho 
de Caeheu, prov. da Guiné. || Montanhas na mar- 
gem esquerda do rio Casamausa, no cone. de Ca- 
cheu, prov. da Guiné. || Terras do eone. de Ca- 
cheu, na prov. da Guiné, na margem esquerda do 
rio Casamansa. || Pov. do eouc. de Cacheu, na 
prov. da Guiné c com. de Bissau, nas margens 
do rio Casamansa e terras de Guimberim. 

Guimbra. Povoações nas freguezias: S. Mar- 
tinho, de Anta, conc. da Feira, distr. de Aveiro. 
| Santa Marinha, de Argella, conc. de Caminha, 
distr. de Vianua do Castello. | S. Martinho, de 
Moimenta, conc. de Sinfães, distr. de Vizen. || 
S. Miguel, de Rebordosa, cone. de Paredes, distr. 
do Porto. 

Guimbras. Fov. na freg. de S. João, d2 Cova, 
conc. de Vieira, distr. de Braga. 

Guimbriz. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Terroso, conc. de Povoa dc Varzim, districto do 
Porto. 

Guimguim. Pequeno reino ou tribu de gen- 
tios banhús do concelho de Cacheu, ua prov. da 
Guiné, Africa Occidental. Está situado na mar- 
gem direita do rio de S. Domingos ou de Cacheu. 

Pov. do reino do mesmo nome, no conc. de Ca- 
chcu, prov. da Guiné. Situada nas margens do 
esteiro de Beguendo, confluente do rio de Farim 
ou de Cachen. 

Guimil. Pov. na freg. de 5. João, de Longos 
Valles, conc. de Monsão, distr. de Vianna do 
Castelto. 

Guinala (Zio Grunde de). Rio do eoneelho de 
Bolama, na prov. da Guiné, Afriea Oecidental. 
Nasce no sertão, separa o reino de Guinalá do 
territorio de varias tribus nalús e desagua no 
mar entre a ilha de Bolama c os baixos que a 
cercam ao N, a ilha dos Eseravos, ou Mantere, ¢ 
os respectivos bancos d'areia e rocha ao 5, apre- 
sentando na sua foz, perto de 4 k. de largura, a 
qual diminue eonsideravelmente, mesmo a pe- 
quena distancia da entrada do rio. As suas mar- 
gens, pouco lrabitadas pelos gentios beafares, são 
muito ferteis e saudaveis mas demasiado baixas 
e em grande parte formadas de terrenos de al- 
luvião; todavia, Das terras que não são d'esta 
origem ha muitas collinas de altura regular, mas 
"obertas de arvoredo pujante c outras já devas- 
tadas on pelos córtes de madeira para 9 commer- 
cio ou pelas qucimas para serem cultivados os 
campos. Não é, comtudo, só nos pontos elevados 
que ha vegetação; tambem se cncontra mais on 
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menos vigorosa, ao longo do rio, e em algumas 
partes, mesmo os bosques de mangues são tão 
densos que é impossivel pencttar n'elles. As 
margens do Guinalá são quasi despovoadas, por- 
que os geutios preferem espalhar-se pelas mar- 
gens riquissimas de vegetação dos seus muitos 
eonfluentes, nas quaes teem moradia segura e 
onde cultivam tudo o qne lhes é necessario ao 
seu comercio de exportação ou permuta, como 
o milho, a ginguba, o arroz e as madeiras. Este 
rio é um dos maiores da Guiné meridional. Em 
1857 mandou-se construir uma pequena fortifica- 
ção e uma egreja na ponta fronteira å Boa Es- 
perança, e estabeleceu-se junto da provincia de 
Guinalá uma feitoria portugueza. Tambem é cha- 
mado fio de Bigubá. || Reino de gentios beafares 
situado na area dos coneelhos de Bolama e Bis- 
sau, na provincia da Guiué, Africa Uecidental. 
E' limitado ao N pelo rio Geba, a E pelos ser- 
tões dos territorios mandingas, ao S pelo Rio 
Grande de Guinalá e a O pelo mar. A sua popu- 
lação é em geral doeil, laboriosa c leal nas trau- 
saeções eo amereiaes com os braneos, permittin- 


do mesmo que estes atravessem as suas terras | 


para se dirigirem ao rio de Bololu. O solo é fer- 
til, produz milho, arroz, ginguba, ete., e densas 
florestas cuja madeira é propria para construe- 
ções navaes e outras. No litoral o elima é geral- 
mente doentio, mas no interior é mais benigno e 
salubre, mesmo em muitos logares. Exporta mi- 
lho, couros, arroz, eêra, mel e madeiras em lar- 
ga quantidade, e muito maior seria a exporta- 
ção se o terreno não estivesse minado de formi- 
gões enormes que destroem as sementeiras. || 
Pov. e porto do reino de Guinalá, Africa Ocer- 
dental. No porto e proximo da povoação indige- 
na havia ainda nos fins do seculo xvn uma feito 
ria portugueza eom egreja, ea fortaleza artilhada. 
Este estabelceimento mercantil tinha numerosas 
casas e tornou-se notavel pela sua riqueza. Pa 
rece ser o denominado Porto da Cruz, que os 
portuguezes abandonaram, por desavenças com o 
rei indigena, para irem estabelecer-se nas mar 
gens do Bolola. 

Guinchães. Povoações uas freguezias: S. Vi- 
cente, de Irivo, cone. de Penafiel, distr. do Por 
to. | O Salvador, de Monte Cordova, cone. de San- 
to Fhirso, do mesmo distrieto. 

Guincho, Ponta na eosta de SE na ilha de 
S. Nicolau, arehipelago e provineia de Cabo 
Verde, Africa Oecidental. 

Guinchnsos. Pov. na freg. de Santo Aleixo, 
de Becco, coJe. de Ferreira do Auzere, distr. de 
Santarem. 


Guindaes. Pov. na freg. de Santa Maria, de | 


Freigil, cone. de Rezende, distr. de Vizeu. 

Guindas. Pov. na treg. de Santa Catharina, 
de Nogueira, concelho de Louzada, distrieto do 
Porto. 

Guindáste. Ilha do Pieo; pov. na freg. de N. 
S das Candeias, de Candelaria, cone. de Ma- 
gdalena, distr. de Horta. || Ilha da Madeira; pov. 
na freg de N.S.º da Natividade, de Faial, cone. 
de Sant'Anna, distr. do Funchal. 

Guindo, Pov. na freg. de Santa Eulalia, de 
Sobrosa, conc. de Paredes, distr. do Porto. 

Guiné. lov. na freg. do Divino Espirito San- 
to; de Algoz, concelho de Silves, districto de 

Paro. 


Guiné. À provineia da Guiné comprehende os 
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dominios portuguezes na Senegambia. Esten- 
dem-se estes por um comprimento de eerca de 
240 milhas na costa oceidental da Afriea, desde 
2 milhas ao N do rio de S. Pedro até ao Cabo da 
Verga. Para o interior ehegam até ao presidio 
de Geba. A superficie aproximada do territorio 
em que assenta o dominio portuguez ua Guiné é 
de 8:400 kilometros quadrados. Não tem, porém, 
Portugal oceupação effeetiva senão de pontos 
isolados, encravados nos terrenos dos gentios e 
na ilha de Bolama. Do arehipelago de Bijagoz 
perteneem-lhe, além d'aquella ilha, as das Gal- 
linhas e de Orango. U territorio da prov. é ba- 
nhado por quatro rios prineipaes, que são Casa- 
mansa, rio de S. Domingos ou de Cacheu, o de 
Geba, e o rio Grande de Guinalá. Os principaes 
portos são : Bolama, Bissau e Cacheu (V. os ar- 
tigos respectivos), a que eorrespondem as pov. 
dos mesmos nomes. Por lei de 18 de março de 
1879 foi o territorio da Guiné desannexado da 
provincia de Cabo Verde, eoustituindo uma pro- 
vineia com governo independente, ficando egual 
em consideração e attribuições ao governo de S. 
Thomé e Prineine, e tendo a séde na ilha de 
Bolama. Por deereto de 21 de maio de 1892 es- 
tabeleeeu se a organisação do districto auto- 
nomo da Guiné com a mesma séde, providereian- 
do-se ácerea dos differentes serviços publicos. O 
decreto de 18 abril de 1895 eousidera o governo 
da Guiné como governo de provineia ultrama- 
rina. À Gniué, a primeira colonia que Portugal 
fundou em Africa, d'onde os reis tomaram o ti- 
tulo de Senhores da Guiné, foi deseoberta e ex- 
plorada depois que, por ordem do infante D. 
Henrique, Gil Lannes dobrou o cabo Bojador em 
1433. Tendo Antonio de Nola e Luiz de Cada- 
mosto, ambos ao serviço de Portugal, emprehen- 
dido em 1416 a sua segunda viagem ao rio de 
Gambia para completarem o seu descobrimento, 
e armado, para este fim, duas earavélas, as quaes 
fôóram acompanhadas de uma outra do proprio 
infante, feito o reconhecimento que levavam em 
mente e ao cabo de tres dias de navegação, avis- 
taram primeiramente o rio que denominaram de 
S. Pedro, e, poueo depois, o de Sant'Anna e o 
das Ostras. Ao quarto dia de viagem, passaram 
o rio Casamansa, no immediato dobraram o cabo 
toxo, descobrindo em seguida o rio de S. Do- 
mingos e o das Ancoras, indo por ultimo aneo- 
rar nas aguas do rio Geba, d'onde resolveram 
regressar á patria, Du volta para Portugal reco- 
nheceram algnmas das ilhas de Bijagoz. O Cabo 
dos Mastros era o ultimo limite dos descobri- 
mentos até então feitos e fôra visto já por Al- 
varo Fernandes, sobrinho do eapitão-mór do 
Funchal, João Gonçalves da Camara. O arrojado 
navegador Nuno Tristão, tio destemido quanto 
infeliz soldado, porque n'estas paragens inhos- 
pitas vendeu cara a existeneia, batendo-se eom 
audacia e galhardia eontra 13 almadias de ne- 
gros, recebera no mesmo anno de 1446 ordem do 
infante para passar além d'este eabo, o que le. 
vou a effeito n'nma pequena earavéla, descobrin- 
do por essa occasião ao sul de Bissan o rio qre 
baptisou eom o sen proprio nome, Nuno, pelo 
qual ainda hoje é eonheeido. Depois, Alvaro 
Fernandes ainda navegon mais além, até ao rio 
de Tubite, que desagua no Oeeano eutre o refe- 
rido rio Nuno e serra Leôa. Em 1462, Pedro de 
Cintra e Soeiro da Costa, eonseguiram chegar 
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até defronte do Rio Grandc e, proseguindo na 
sua derrota, fundcaram no rio Besscneguc, nome 
de mn regulo, e avistaram o cabo da Verga. Pri- 
mciros deseobridores, pois, de toda a costa desde 
cabo Branco até o Congo, senhores, cmfim, os 
portuguczes d'esta mesma costa africana, carc- 
ciam de manter a posse de tão vasta região; 
n'este intuito construiram fortalezas e castellos 
na Mina, em Mitonbo, Bissau c outros pontos, 
onde desassombradamente tremulava a bandeira 


das quinas. O jugo castelhano, porém, poderosa- | 


mente contribuiu para a perda quasi total das 
nossas tão extensas conquistas. Todavia, em 1650, 
a Guiné portugueza ficava ainda comprehendida 


entre o rio Senegal e o de Casses, que defronta | 


com o distr. de serra Leõôa, florescendo muitas 
pov. e feitorias nacionaes nas margens dos rios 
de S. Domingos, Geba, Guinalá, Nuno e outros. 
As relações commerciaes d'esta possessão datam 
do primeiro quartel do seculo xv, consistindo en- 
tão na exportação de escravos, ouro cm pó e 
pelles de lobos marinhos. Em 1469 foi o commer- 
cio arrendado por 5 aunos na razão de 2503000 
annuaes, ficando o arrendatario obrigado não só 
a descobrir 10 legoas de costa, a começar na 
serra Leĝa, mas ainda a vender ao rei por 18500 
réis cada quintal, todo o marfim que alcançasse. 
Terminado este contrato e iniciado o resgate 
do ouro da Mina, tanto o negocio do ouro como 
o commercio da Guiné, começaram a produzir 
um importante rendimento para o reino. Até 
1755, parece não ter havido nenhum outro ar- 
rendatario do commercio, se sc exceptnarem ccr- 
tos privilegios concedidos aos capitães-móres de 
Cachen e outros, para negociarem exclusiva- 
mente n'um ou noutro rio d'esta possessão. N'essc 
anno foi arrendado o trafico 4 companhia do 
Grão-Pará e Maranhão, que subsistiu até 1778, 
sendo substituida dois aunos depois por outra 
denominada Commercio da Costa de Africa, cujo 
trafico, além do que lhe competia no archipelago 
de Cabo Verde, se estendia no continente desde 
o Cabo Branco até ao das Palmas. Em 1337, o 
decreto de 17 de maio, approvou os estatutos de 
uma companhia para o commercio da Guiné, que 
não foi por dcante. Bibliographia : Descripção 
de Guiné, etc., por Lucas de Andrade. Chronica 
do descobrimento e conquista de Guiné, por Gomes 
lannes de Aznrara, publicada em Paris em 184i. 

Guiné (Golfo da). Vasto golfo formado pelo 
Oecano Atlantico, na costa O da Africa, e com- 
prehendido entre o cabo das Palmas na Guiné 
septentrional, e o cabo de Lopo Gonçalves na 


Guiné meridional. Comprehende, entre o cabo | 


das Tres Pontas e o Formoso, a enseada de Be- 
nim, e, entre o ultimo cabo c o de Lopo Gonçal- 
ves, o golfo dos Mafras, a que os inglezes cha- 
mam de Biafra. No golfo, mais propriamente 
chamado 
Thomé c Principe, e bem assim na costa do reino 
de Dahomé, por elle tambem banhada, o estabe- 
lecimento de S. João Baptista de Ajudá. V. este 
nome. 

Guiné de Cabo Verde (Costa da). Denomi- 
una-se assim todo o litoral compreheudido entre 
o cabo chamado Verde e o de Sagres. 

Guinfães. Pov.e freg. de S. Fanstino, da prov. 
do Douro, conc. c com. da Maia, distr. e bisp, do 
Porto; 1.375 hab. e 317 fog. Tem escolas d'am- 
bos os sexos, correio com serviço de posta rural, 


Sa 


Mar da Guiné, estão as ilhas de S. | 
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fabrica de polvora e pyrotechnia, e philarmoni- 
ca. À pov. dista 5 k. da séde do conc, O balio de 
Leça apresentava o abbade, que tinha 1205000 
réis. A terra é muito fertil; cria muito gado bo 
vino, que cxporta. Pertence 4 3.º div. mil. e ao 
distr. de recrnt. e res. n.º 18 com a sédc no Porto. 

Guinga. Pov. do conc. de Pungo Audongo, 
distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Guinginge. Pov. do conc. de Ambaca, distr. 
de Loanda, prov. de Angola. 

Gulngusto. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Balugães, cone, de Barcellos, distr. de Braga. 

Guinbuvi. V. Inhaconda. 

Guinobra. Pov. na freg. de S. Martinho d'An- 
ta, cone. de Sabrosa, distr. de Villa Real. 

Guins, Pov. na freg. de S, Christovão, de No- 
gueira, conc. de Sinfães, distr. de Vizeu. 

Guio. Pov. na freg. de Santo André, de Victo- 
rino dos Piãcs, conc. do Ponte do Lima, distr. de 
Vianna do Castello. 

Guione. Pov. do districto de Inhambanc, na 
provincia de Moçambique, Africa Oriental. Está 
edificada nas margens do rio Quiungulo, a pe- 
quena distancia da costa. 

Guirda. Pov. na margem csquerda do rio Sa- 
lum, na costa da Guiné de Cabo Verde, Africa 
Occidental. 

Guirdolim. Povoação da freguezia de Chan- 
dor, no concelhodc Salsetc, distr. e arccb. de Gôa, 
na Índia. 

Guireiia. Pov. na freg. de S. Pedro, de Parat- 
zo, conc. de Castello de Paiva, distr. de Aveiro. 

Guirim. Pov., freg. c regedoria de S. Diogo, 
do cone. de Bardez, distr. e arceb. de Gôa, na 
India. Abrange a regedoria a pov. de Sangoldå. 
Tem escola. || Rio conflnente do Mandovi, na 
prav. de Gôa. Corre no distr. de Bardez. 

Guisado. Pov. na freg. de Santo Antonio, de 
Salir de Mattos, conc. das Caldas da Rainha, 
distr. de Leiria. 

Guissoi. Pov. na freg. de Santa Maria, de Ve- 
rim, conc. de Povoa de Lanhoso, distr.de Braga. 

Guistolla. Povoações nas freguezias: Santa 
Maria Magdalena, de Agadão, conc. de Agueda, 
distr. de Aveiro. || S. Martiuho e cone. de Pom- 
bal, distr. de Leiria. 

Guistollinha. Pov. na freg. de Santa Maria 
Magdalena, de Agadão, conc. de Agueda, distr. 
de Aveiro. 

Guitoeira. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Airães, conce. de Felgueiras, distr. do Porto. 

Guivães. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Sardonra, cone. de Castello de Paiva, distr. de 
Aveiro. 

Guivarra (Alonso Rodrigues). Physico e lente 
de Apatomia no hospital de Todos os Santos, 
nomeado em 21 de outnbro de 156l. Fôra jente 
de Anatomia cm Guadalnpc e na Universidade 
de Coimbra. Era muito estimado por cl-rei D. 
Sebastião, que o nomeou em 1575 para o acom- 
panhar a Africa. Vê-se qne voltou d'aqnella 
desastrosa expedição, depois da funesta batalha 
de Alcacer Kibir, porque nos livros do referido 
no encontra-se a sua assignatura em 29 de 
junho 1579. 

Guixerre. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Almoster, cone. e distr. de Santarem. 

Guixomar. Pov. na freg. de iNanto Estevão, 
de Geraz do Minho, cone. de Povoa de Lanhoso, 
distr. de Braga. 
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Guizandaria. Pov. na freg. de Nossa Seuho- 
ra «d'Assumpção, de Cadafaes, cone. de Alemquer, 
distr. de Lisboa. N'esta aldeia houve uma eapel- 
la dedicada a Santo Antonio, que tinha easa de 
resideneia para ermitão. Foi profanada pelos 
franeezes, quaudo em 1311 saquearam a povoa- 
ção. Desde então ficou abandonada, e está em, 
ruinas. 

Gulzande. Pov. e freg. de S. Miguel, da prov. 
do Minho, conc. eoim., distr. e areeb. de Braga; 
160 hab. e 37 fog. Dista 8 k. da séde do cone 
Estava annexada para effeitos administrativos à 
freg de S. Vicente, de Peuso, mas foi desanne-. 
xada pelo alvará de 1 de fevereiro de 1902. O 
reitor da freguezia de Lomar apresentava o vi- 
gario, que tinha 105000 réis de congrua e o pé 
d'altar. Pertenee à 5.º div. mil. e ao distr. de 
reerut. e res. n.º 8, com a séde em Braga. || Pov. 
e freg de S. Mamede, da provincia do Douro, 
cone. e eom. na Feira, distr. de Aveiro e bispado 
do Porto; 532 hab. e 121 fog. Tem escola do se- 
xo maseulino e correio com serviço de posta ru- 
ral. À pov. dista 19 k. da séde do conce. e está 
situada em terreno muito aceidentado, mas abun- 
dante de bozs aguas, e muito fertil nos seus pe- 
quenos valles. À egreja matriz é pequena, mas 
bonita e asseada. Pertenece à 5.º div. anil. e ao 
distr. de reerut. e res n.º 24, com a séde em Avci- 
ro. |! Pov. na freg. de S. Martinho, de Yornellos, 
cone. de Sinfães, distr. de Vizeu. 

Guizos (Herdade dos). Na freguezia de S. 
Braz, da Granja, conc. de Mourão, districto de 
Evora. 

Guizungo. ltio do distrieto de Quelimane, na 
provincia de Moçambique, Africa Oriental. 

Gulá. Reino de gentios situado nas margens 
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Quelandém, na provineia de Satary, districto de 
' Gôa, na India. 

Gulungo. Pov. do cone. de S. Salvador c distr. 
do Congo, prov. de Augola. 

Gumbata. Pov. do cone. de Cambambe, distr. 
de Loanda, prov. de Augola. 

Gumirães. Pov. na freg. de 5. Simão, de Rio 
de Loba, cone. e distr. de Vizeu. 

Gunda. Nome de duas povoações do concelho 
de >. Salvador e districto do Congo, provineia de 
Angola. 

Gundar. Pov. na freg. de S. Miguel, de No- 
gueira da Moutanha, eone. de Clraves, distr. de 
Villa Real. 

Gundar. V. Gondar. 

Gunde. Pov. na freg. de S. Salvador, de Uuhão, 
cone. de Felgueiras, distr. do Porto. 

Gundeiro.Pov. na freg. de Santo Adrião, de 
Cever, cone. de Santa Martha de Penaguião, distr. 
de Villa Real. 

Gundella. Pov. na freg. de S. Miguel, de An- 
reade, cone. de Rezende, distr. de Vizeu. 

Gundo. Pov. no Golungo Alto, distrieto de 
Loanda, prov. de Angola. 

Gundú. Pov. do cone. do Ambriz, distr. e com. 
de Loanda, prov. e bisp. de Angola. Está situa- 
da nas margens do rio Loge ou Ambricle. 

Gundufe. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Avelleda, cone. e distr. de Braga. 

Guneu. Reino de gentios situado nas margens 
do rio de Farim do cone. de Cacheu, prov. da Gui- 
né, Africa Oceidental. 

Gunga. Pov. do cone. de Caconda, distrieto de 
Benguella, provincia de Angola. 

Gungunhana. Celebre régulo vátua, senhor 
das terras de Gaza, na provineia de Moçambi- 





do rio de Geba, concelho de Bissau, provincia 
da Guiné, Africa Oceidental. Perteneem a este 
reino as povoações das Almadias e de Molapan- 
ta, cujos portos teem os mesmos nomes. A ulti- 
ma povoação foi tão prospera, u'outros tempos, 
que se tornou celebre pelo seu commercio e pela 
riqueza da sua população. 

Gulely. Aldeia da eireumseripção militar de 
faq prov. de Satary, distrieto de tiôa, na 
ndia. 


Gulem. Pequeno rio da provincia de Gôa, In- | 


dia. Vae desaguar no Oceano por uma bahia si- 
tuada na costa comprehendida entre o cabo de 
Rama e Talponá. 

Gulfar. Pov. na freg. de Santa Maria, de Mo- 
reira de Rei, coue. de Trancoso, distr. da Guar- 
da. Concelho extiucto da Beira Alta, o qual, 
Juutamente com o de Sattam e o de Ferreira de 
Aves, tambem extincto, tórma o actual concelho 
de Sattam, cuja séde é na Villa da Egreja. Em 
Gulfar nasce a ribeira do seu nome, que entra na | 
margem direita do rio Vouga. Foi villa, e teve 
foral, dado por el-rei D. Diniz, em Lisboa, a 6 
de junho de 1315; D. Manuel deu-lhe foral novo, 
tambem em Lisboa, a 29 de abril de 1514. 

Gulhe. Pov. na freg. de S. Phiago, de Silval- 
de, conc. da Feira, distr. de Aveiro. 

Gulpilhares V. Golpilhares. 

Gulpilheiras. Pov. na freg. de S. João, de 
Britelio, cone. de Celorico de Basto, districto de , 
Braga. 

Gulrelta. Pov. na freg. de S. Pedro, de Ra- 
mella, cone. e distr. da Guarda. 

Guiulém, Aldeia da eireumseripção militar de | 
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que, Africa Oriental. Os limites dos seus vastos 
dominios iam desde a margem direita do Zambe- 
ze até 4 Aululandia, e desde além das serras de 
Manica até ao mar. Por morte de seu pae, Mu- 
zilla, tomou o governo supremo d'aquelles terri- 
torios, mudando para Gungunhana o seu nome de 
| Mundagaz. Era um dos mais poderosos potenta- 
dos da Afriea do Sul. Numerosos chefes de tri- 
bu, embora vassallos de Portugal, lhe pagavam 
tributo. Seu pae, a quem os portuguizes ajuda- 
ram a veneer na contenda que sustentou contra 
seu irmão Maéva, acceitara a suzerania de Por- 
tugal, mas nunea a cumpriu de boa vontade, e o 
Gungunhana imitou-lhe o proceder. O governo 
portuguez, em mais d'uma conjunetura diffieil, 
tratou com elle de egual para egual, a ponto de 
lhe conceder o posto de coronel de 2.º linha, de 
mauter no seu kraal residentes e de se recebe- 
rem em Lisboa, e no paço, os embaixadores que 
enviou a Portugal. As intrigas, os maus conse- 
lhos, as ambições de companhias estrangeiras e 
até de algumas potencias, tornaram o predominio 
do Gungunhana perigoso para o prestigio e po- 
litica de Portugal na Afriea. Depois de varias e 
repetidas tergiversações, das muitas peripecias 
que constituem a historia cafreal dos ultimos 
viute annos da parte sul da provincia de Moçam- 
que, foi resolvida a expedição de 1825, apoz a 
rebellião dos indigenas de Lourenço Marques, de 
que o Gungunhana foi, senão o prineipal insti- 
gador, pelo menos o mais responsavel consenti- 
dor. O conselheiro Antonio Ennes fôra nomea- 
do eommissario regio da provineia, e o coronel 
Galhardo teve o commando da expedição. Rom- 
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pendo-se as hostilidades, fôram as forças dividi- 
das em duas columnas: uma que operou no nor- 
te, no interior do distr. de Inhambane, e ontra 
no sul, no de Lourenço Marques. N'esta ultima 
região feriram-se os dois importantes combates 
de Marracuene e de Magul, além d'outras peque- 
nas csearamuças. Nas terras de Gaza, o combate 
de Coollela acabou de desmoralisar as mangas 
vátuas. O inceudio de Manjacaze, onde residia o 
Gungunhana, não era o bastante para terminar a 
campanha. Emquanto existisse o famigerado ré- 
gulo, subsistia o perigo d'uma resistencia demo- 
rada, que, com o tempo, se poderia tornar deses- 
peradamente euergica. Concebeu então o valente 
capitão Mousinho de Albuquerque o seu ousado 
plano de ir prender o régulo a Chaimite, a po- 
voação sagrada que guardava os restos do avô 
do poteutado, Manicusse. A audacia do empre- 
hendimento do heroe portuguez foi uma verda- 
deira temeridade coroada felizmente do melhor 
exito. A 27 de dezembro de 1895 era preso cm 
Chaimite o Gungunhana, e levado para Louren- 
ço Marques, toi de lá conduzido para Portugal, 
seudo encerrado em 14 de março de 1896 no for- 
te de Monsanto, e transferido para o castello de 
Angra, nos Açóres, onde falleceu em 23 de de- 
zembro de 1906. Bibliographia: À guerra d'Afri- 
ca em 1895, por Antonio Ennes. A campanha 
d'Africa contada por um sargento, Empresa do 
«Occidente», 1896. 

Gunha de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções na freg. de S. Vicente do Paul, conc. e distr. 
de Santarem. 

Gunsá. Aldeia pertencente à divisão de Uply 
Pahw, ao sul do rio Sandalcalo, no concelho de 
Nagar-Avely, distrieto de Damão, na ludia. 

Guntamã. Pov. da freg. de S. Bartholomeu, 
de Villa Cova, cone. de Fafe, distr. de Braga. 

Guntão. Pov. na freg. de S. Martiuho, de Fa- 
reja, conc. de Fafe, distr. de Braga. 

Gurada, Pov. ua freg. de Santa Marinha, de 
Pero Soares, coue. e distr. da Guarda. 

Gurgul. Pov. do distr. de Canácona, Novas 
Conquistas, prov. e areeb. de Gôa, com. de Que- 
pem, India. Está situada no eentro do districto. 

Gurungadim. Pov. do distr. de Canácona, 
Novas Conquistas, prov. e arceb. de Gôa. Está 
situada na região central do distrieto. 

Gury. Pov. do cone. de Egito, distr. de Ben- 
guella, prov. de Angola. 

Gusman e Nogueira (Mignel Guilherme San- 
ches de). Contra almirante. N. cm junho de 1545, 
tal. em 30 de janeiro de 1907. Assentou praça 
como aspirante a guarda-marinha em setembro 
de 1559, saindo guarda-marinha em julho de 1566, 
promovido a 2.º tenente em abril de 136%; a 1.º 
tenente em ontubro de 1877, a capitão-tenente 


em março de 1885, a capitão de fragata em ja- | 
neiro de 1890, a capitão de mar e guerra cm no- | 


vembro de 1595, e depois a contra-almirante. 
Foi dircetor da Escola de Torpedos e Electrici- 
dade. O decreto de 12 de dezembro de 1900 o 
nomeon para a commissão superior de guerra; 
a portaria de J de outubro de 1902, para a com- 
missão que procedeu à revisão do regulamento 
geral do serviço de pilotagem das barras e por- 
tos do continente e ilhas; a portaria de 9 de fe- 
verciro de 1903 o nomeou para a conmissão en 
carregada de estudar o projecto do submarino 
Fontes Pereira de Mello. Commandou as corve- 
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tas Estephania e Affonso d' Albuquerque, c a di- 
visão naval do sul. Foi capitão dos portos de 
Faro, Angra de Heroismo, de Figueira da Foz e 
Villa Real de Santo Antonio; director dos servi- 
ços maritimos do Arsenal e inspector interino, 
presidente e vogal dos conselhos de guerra e do 
conselho fiscal da administração naval, e chefe 
dos departamentos de Oeste e do Sul. Sanches 
de Gusman era commendador, cavalleiro e gran- 
de official da ordem de 5. Bento de Aviz; eaval- 
Ieiro da Torre e Espada; possuia a medalha de 
prata de comportamento exemplar. Era tambem 
oflicial da ordem da Corõa, de Italia, official da 
de Merito Naval, de Hespanha, e tinha a meda- 
lha de ouro de bons serviços e de soecorros a 
naufragos. 

Gusmão. Familia das mais nobres de Cas- 
tella, procedente do rei Ordonho, de Leão. Tem 
por armas em campo azul duas caldeiras com 
duas azas xadrezadas de ouro e vermelho, e nos 
encaixes das azas cada uma com tres cabeças de 
serpe de ouro; orla de prata eom oito arminhos 
de negro; timbre, tres pescoços de serpe de ouro 
retorcidos. Os Gusmões de Baeça usam o seguin- 
te brazão: Em campo de prata cinco arminhos 
negros postos em santor; orla sanguinha com 
oito aspas de ouro. Os Gusmões procedentes do 
conde de Niebla teem por armas : Escudo franxa- 
do; no primeiro c ultimo em campo azul duas 
caldeiras xadrezadas de ouro e vermelho com 
tres cabeças de serpe de ouro; nos dos lados, 
que é segundo e terceiro, em campo de prata 
cinco arminhos negros postos cm santor; orla 
composta de prata e vermelho de dezeseis pe- 
cas, oito de prata com leões sanguiuhos c oito 
de vermelho com castellos de ouro. 

Gusmão (P. Alexandre). Jesuita. Nasceu em 
Lisboa a 14 de agosto de 1629; e fal. na Bahia, 
em 15 de março de 1724. Tinha 10 annos quando 
foi com seu pae para o Brazil, e entrou na Com- 
panhia de Jesus, no collegio da Bahia, a 28 de 
outubro de 1646. Exerceu alguns eargos impor- 
tantes, e entre estes o de Preposito provincial 
que desempenhou por duas vezes. No logar de 
Cachoeiras, a 14 leguas da Bahia, fundou um se 
miuario,que intitulou de Belem, lançaudo-se a pri- 
meira pedra d'este edificio em 13 de abril de 1687. 
Foi por duas vezes reitor d'este seminario, e ali 
falleceu. Escreveu: Escola de Belem, Jesus nascido 
no presepio, ivora, 1675; 2º edição, 1739; Meni- 
no Christão, Lisboa, 1595; Sermão na cathedral da 
Bahia de Todos os Santos nas exequias do ill.mº sr. 
D. Fr. João da Madre de Deus, primeiro «lreebis- 
poda Bahia, Lisboa, 1656; Historia do Predesti- 
nado Peregrino e seu irmão Precito, em o qual de- 
baixo de uma wysteriosa parabola se descreve o 
successo feliz do que se hu de salvar e infeliz sorte 
do que se ha de condemnar, Lisboa, 1682; Evora, 
1635; Lisboa, 1724; saiu tambem traduzida em 
castelhano, Bareclona, 1695; Arte de crear bem os 
filhos, Lisboa, 1685; Meditações para todos os dias 
da semana pelos exercicios das potencias du alma, 
conforme ensina Santo Ignacio, Lisboa, 1639; Rosa 
de Nazareth nas montanhas de Hebron, a Virgem 
Nossa Senhora na companhia de Jesns, Lisboa, 
1715; Bleição entre o bem e o mal eterno, Lisboa, 
1720; O Corvo ea Pomba da Arca de Noé no sen- 
tido allegorico e moral; obra posthuma, Lisboa, 
1734; Arvore da Vida de Jesus crncificado, Lis- 
boa, 1734 
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Gusmão (Alexandre de). Cavalleiro professo | mente, Alexandre de Gusmão aconselhou el-rei 


da ordem de Christo, fidalgo da Casa Real, dou- | 
tor cm Direito civil pela Universidade de Paris 
e incorporado na de Coimbra; enviado extraor- 
dinario å côrtc de Roma, secretario particnlar 
de D. João V, academico da Real Academia de 
Historia Portugneza, conselheiro do conselho 
ultramarino, ete. N. em Santos, Brazil, em 1695, 
fal. em Lisboa a 30 on 31 de dezembro de 1753. 
Era filho do cirurgtão-mór do presidio d'aquella 
cidade, Francisco Lonreuço, e de sua mulher, 
D. Maria Alvares. Cursou os primciros estudos 
em Santos, e aos 15 aunos veiu para Coimbra 
matricular-se na Universidade em Direito, onde 
se formon, recebendo logo, em 1714, a nomeação 
de secretario da embaixada que partia para 
França, cnjo chefe era o conde da Ribeira Gran- 


de, D. Luiz da Camara. Durante a sua perma- | 


nencia em Paris frequentou a faculdade de Di- 
reito Civil, Romano e Ecclesiastico, tomando o 
grau de dontor, e ao mesmo tempo estudou com 
dedicação as obras dos publicistas, as collecções 
dos tratados europcus e os precedentes diploma- 
ticos. Regressando à patria em 1720 com a em- 
baixada, foi logo empregado na secretaria de 
Estado dos Negocios do Jteino, incumbido de al- 
guus despachos relativos á administração inter- 
na, e de ontros que se referiam a negociações | 
exteriores, incorporado como doutor na Univer- 
sidade de Coimbra, e nomeado fidalgo da Casa 
Real. Sen irmão, o padre Bartholomeu Lourenço 
de Gusmão (V. este nome), foi a Roma como agen- 
te de D. João V para tratar d'umas questões 
que estavam pendentes entre Portugal c a Cu- 
ria Romana, e passando quasi um anno sem que 
a maior parte d'essas negociações estivesse re- 
solvida, Alexandre de (Gusmão foi annexado 
úquella missão em 1723, e sendo chamado a Lis- 
boa o padre Bartholomeu Lourenço de Gusmão, 
ficou em Roma com o caracter de enviado ex- 
traordinario e ministro plenipotenciario. Sete an- 
nos se conservou n'aquella cidade, e durante 
este prazo tratou de varias questões importan- 
tes. Não podendo segnir para o congresso de 
Cambraia, como primeiro intentára Ð. João V, 
retiron-se em 1730 para Portugal, deixando em 
Roma grande fama da sua elevada erudição, che- 
gando a ser-lhe offerecida pelo papa Benedicto 
XII a dignidade de principe romano, que elle 
não acecitou por lhe ter sido negada a licença 
do rei de Portugal. Pouco depois do seu regres- 
so, exerceu o cargo de escrivão da puridade, 
sendo ao mesmo tempo encarregado dos objectos 
relativos a negocios estrangeiros que D. João V 
chamava a si, eda decifração da correspondencia 
diplomatica. Nos negocios externos obteve al- 
guns felizes resultados, que houram o governo 
de 1). João V, e na Exposição que fez dos sens 
serviços, que foi publicada no Panorama, de 
1842, se encontra uma breve noticia de negocia- 
ções que elle dirigiu e encaminhou. Alexandre 
de (Gusmão tambem traton com a côrte de Roma 
negociações sobre o padroado, dos beneficios da 
sé occidental de Lisboa, e as que diziam respci- 
to ao dote da fabrica e dignidades da patriar- 
clai. Teve de luetar com as maiores dificulda- 
des para conseguir o capello perpetuo na pessoa 
do patriarcha de Lisboa, que a Cnria estava re- 
nitente em conceder, não querendo, dizia ella, 
pôr um capello em vinculo de morgado. Final- 





que fizesse entender á Curia Romana que estava 
sabedor dos abusos que se praticavam em Roma 
em pontos de dinheiro e de jurisdieção, ec que 
estava disposto a impugnal-os como muitas ou- 
tras côrtes catholicas. Esta amcaça tornou mais 
flexivel a Curia, mas não foi bastante para lhe 
arrancar a concessão do capello perpetuo, e Gus- 
não teve de se resolver a pedir o capello perpc- 
tno na pessoa do patriarcha para ser descontado 
nas nominas da corôa, isto é, nos capellos que a 
corôa portugueza tinha direito de obter para as 
pessoas que o soberano indicasse, Alexandre de 
Gusmão foi nomeado em 1742 ministro do conse- 
lho ultramarino, e como tal se lhe devem muitas 
providencias com respeito ás colonias, e outras 
de reconhecido interesse nacional. Era, sem du- 
vida, um dos homens mais notaveis na côrte de 
D. João V, mas a opposição que mnitas vezes 
encontrou nos validos d'el-rei e até no proprio 
monarcha, nem sempre lhe permittiram dirigir 
a politica pelo modo qne elle julgava convenien- 
te. Apezar de todos os sens numerosos serviços 
considerava como a obra priina da sua diploma- 
cia, e talvez o acto mais importante da sua vida 
politica o tratado dc 13 de janciro de 1750 entre 
as corõas de Portngal e de Hespanha Ambos os 
paizes possutam immensos territorios na Ame - 
rica do Snl, mas estavam indecisos os seus limi- 
tes, c apezar das negociações qne por vezes sc 
estabeleceram, e apezar dos trabalhos que nesse 
sentido fizeram os nossos diplomatas D. Iniz da 
Cnuha, José da Cunha Brochado, Mannel de Se- 
queira, Pedro de Vasconcellos e Antonio Gne- 
des, não se havia chegado ainda a resultado al- 
gum definitivo. Alexandre de Gusmão elaborou 
o tratado, que citámos, e conseguiu pelos sens 
esforços alcançar a sua ratificação, bem longe 
porém do que jnlgava o notavel estadista, o tia- 
tado de 1750 não pôz termo ás discordias entre 
portuguezes e hespanhocs, dando causa, pelo 
contrario, a qne ellas se aggravassem. Com a 
morte de D. João V, em 31 de julho do referido 
anno de 1750, acabou o logar de escrivão da pu- 
ridade, e Alexandre de Gusmão perdeu a impor- 
tancia qne adqnuirira. Pouco tempo sobreviveu 
ao monarcha, e os ultimos annos da sua vida 
fôóram amargurados, porque teve a infelicidade 
de perder dois filhos, e de perder a casa e todos 
os seus haveres n'om pavoroso ineendio que tudo 
devorou. Escreveu: Kelação da entrada publica 
que fez em Paris aos 18 de agosto de 1715 0 Es- 
cellentíssino Senhor D. Luiz da Camara, Conde 
da Ribeira Grande, do conselho d' El-Rei de Por- 
tugal... seu embaixador extraordinario à Côrte 
de França, reinando westa monarchia Luiz XIV, 
em que se acham varias noticias concernentes ao 
ceremonial d'esta embaixada, Paris, 1715; Pratica 
com que congratulou a Academia Real em 13 dc 
março de 1732 por ser eleito seu collega; saiu no 
tomo xı da Collecção dos Documentos e Memorias 
da mesma Academia, Lisboa, 1732; reimprimiu-se 
no Patriota, jornal do Rio de Janciro, n.º 1v, 
abril de 1813; Conta dos seus Estudos academicos 
dada a 24 de julho de 1732; vem no citado tomo 
xt da Collecção dos documentos, cte. Publicaram- 
se posthumas as seguintes obras : Collecção de 
varios escriptos inéditos politicos e litterarios de 
Alexandre de Gusmão, dados á luz publica por J. 
M. T. de C., Porto, 1841; Complemento dos iné- 
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ditos de Alexandre de Gusmão, publicado por Al- 
bano Anthero da Silveira Pinto, Porto, 1844; Dis- 
curso (inédito), em que se mostra os interesses que 
resultam a Sua Magestade Fidelissima e a seus 
vassallos da execução do tratado de limites da 
colonia do Sacramento, ajustado com sua mages- 
tade catholica; saiu no Panorama, tomo 11 da 2.º 
serie, 1»43, pag. 149 e seguintes; Additamentos 
secretos e mui curiosos, que servem de subsidio 
para a biographia de Alexandre de Gusmão em 
varias cartas suas iuéditas; sairam no Panorama 
tomo 1v, 2.º scrie, 1816 1847, pag. 271 e 279, ete. 
Além dos poucos versos de Alexandre de Gus- 
mão que se conservam, e que pódem vêr-se reu- 
nidos no Ensaio biographico-critico sobre os me- 
lhores poetas portuguezes, tomo 1x, pag. 31 a 51, 
cousta que tambem compozera em 1749 umas 
Cantigas, muito apreciadas n'esse tempo, eomo 
póde vêr-se no Theatro de Manuel de Figuei- 
redo, tomo x1v, pag. 285. 

Gusmão (P. Bartholomeu Lourenço de). Pres- 
bytero secnlar, fidalgo capellão da Casa Real; 
coneesssão feita pelo alvará de D. João V de 
16 de janeiro de 1722, dontor em Canones pela 
Universidade de Coimbra, academieo da Acade- 
mia Real de Historia Portugueza, etc. Nasceu 
em Santos, hoje cidade do Estado de S. Panlo, 
Brazil, em 1685, fal. em Toledo, a 19 de novem- 
bro de 1724. Era filho de Francisco Lourenço, 
cirurgião-mór do presidio de Santos, e de sua 
mulher, D. Maria Alvares. Foi educado, assim 
como seus irmãos, no seminario de Belem, situa- 
do nas Cachoeiras, proximo da Bahia, fundado 
pelo jesuita Alexandre de Gusmão, padriuho de 
seu irmão mais novo, tambem chamado Alexan- 
dre de Gusmão, e de quem ambos tomaram o ap- 
pellido. (V.os artigos antecedentes) Muito novo 
começou a applicar-se dedicadamente aos traba- 
lhos de Physica e Mechanica, para que se sentia 
coma maior vocação. A primeira manifestação 
do sen engenho foi o machiuismo que iuventou 


para fazer subir a agua de qualquer rio, lago, 


brejo, ou mesmo do mar á altura que se preten- 
desse. O seminario estava construido sobre wn 
monte, c faltava-lhe a agua para alimentação e 
serviço da casa, no que se dispendia bastante, e 
Bartholomeu Lourenço estudou o assumpto, e 
conseguiu por meio d'um cano e maehinismo, fa- 
zer subir ao conveuto a agua de um brejo que 
ficava um pouco distante, e inferior ao seminario 
101 metros. Tendo concluido os estudos, e deixa- 
do o seminario em 1705, tratou logo de tirar van- 
tagen do seu descobrimento, e requereu é cama- 
ra da Bahia lhe concedesse privilegio de inven- 
ção, o que ella fez em sessão de 12 de dezembro 


do referido anno de 1705. Bartholomeu Lourenço | 


requereu eutão ao governo para que e privile- 
gio se tornasse extensivo a tolo o Brazil. O con- 
selho ultramarino, a que foi apresentado o re- 
querimento, consultou favoravelmente sobre elle 
em 18 de novembro de 1706, obtendo o despacho 
d'el rei só em 23 de março de 1707 e passando- 
lhe a referida carta de privilegio Veiu depois 
para Portugal e matriculou-se na Universidade 
de Coimbra em dezembro de 1708, na faculdade 
de Canones. Foi durante este anno lectivo, que 
Bartholomeu Lionrenço se dedicou ao trabalho da 
sua machina de voar, o que o obrigou a faltar 
à ultima matricula, e a abandonar o eur- 
so. Todo entregue às experieneias do seu novo 
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invento foi-lhe concedido o privilegio em 19 de 
abril de 1709, fazendo-se a experieueia na Casa 
da Índia, em 8 de agosto do mesmo anno. Sobre 
este facto póde vêr-se no vol. n do Portugal, a 
pag. 31 e seguintes, artigo Balão, onde tambem 
se encontra a deseripção do aerostato que fieon 
conheeido pelo Passarola, pela sua fórma, assim 
como do padre Barthomeu Lourenço, a quem 
chamavam o Voador. Em 1710 publicou um opus- 
culo de 13 pag. intitulado: Varios modos de esgo- 
tar sem gente as naus que fazem agua, oferecido 
ao muito alto e poderoso rei de Portugal e dos 
Algarves D. João V Nosso Senhor, pelo padre 
Bartholomeu Lourenço, Em 1712 publicou um ser - 
mão, dedicado tanbem ao monarcha. Desde en- 
tão até 1716 não se eneontram notieias do estu- 
dioso padre, que parece tcr saido do reino, indo 
á Hollanda e a algumas outras nações, talvez para 
se livrar das intrigas palacianas, de que era vi- 
etima, procurando perdel-o no bom couceeito d'el- 
rei, alcunhando-o dc feiticeiro, e que o seu in- 
vento era obra de Satanaz com quem entretinha 
relações. No anno lectivo de 1716-1717, porém, 
matriculou-se no 2.º anno de Canones, com certi- 
dão de frequeueia do 1.º anno de 1708-1709, Fre- 
quent u o 3.º anno, 1417 1718,e 0 4.º de 1718-19. 
No anno de 1718 os estudautes da Universidade 
celebraram uma festividade á Senhora do Des- 
terro, n'um triduo, eabendo o ultimo dia, aos es- 
tudantes ultramarinos, que o escolheram para 
seu prégador. De 1719 a 1720 frequentou o 5.º 
anno do curso, faltando, porém, á 2.º matricula, 
falta que justificou por um documento, em que 
provava estar oeeupado na eôrte em fazer um pa- 
pel sobre a casa de Aveiro, de cuja causa tratou 
até 17 de fevereiro de 1720. E' um requerimento 
dirigido a el-rei em que lhe expõe as suas ra- 
zões, pedindo para se haver por aupprida a se- 
gunda inmatricula a que faltou. Afinal chegou a 
doutorar-se O despaeho foi favoravel. e tem a 
data de 11 de março do referido anno. Este fa- 
cto prova que, uão obstante aehar-se na Univer- 
sidade, era procurado pelo seu talento, para 
advogar e dirigir as causas mais intrineadas e 
importantes do Direito Civil. D. João V o en- 
viou a Roma no mesmo anno de 1720 afim de ne- 
gociar duas Bullas, que a côrte portugueza im- 
petrava, uma do serviço da patriarchal e outra 
das quartas partes dos bispados. A Curia Roma- 
ua começou a mover-lhe embaraços e demoras 
pelos equivocos e falta de percepção das inten- 
ções de D. João V, nos que solicitavam este ne- 
gocio. Bartholomeu Lourenço bem quereria tal- 
vez usar do seu natural talento, mas a sua quali- 
dade de eeelesiastieo não lhe permittia tratar na 
Curia Romana com aquella liberdade e vigor 
com que outro qualquer agente o poderia fazer. 
Conhecendo a córte portugueza este embaraço, 
mandon em auxilio do padre Barthomeu Lou- 
renço seu irmão mais novo Alexandre de Gus- 
mão, que partiu com instrucções claras e esela- 
recimentos da eôrte portugueza, ordenando-se- 
Hre, que residisse ali dois mezes para esse fim. 
O padre Bartholomen Lourenço regressou em se- 
guida ao reino. Foi um dos 50 membros escolhi- 
dos para se formar a Academia da Historia Por- 
tugueza em dezembro de 1720.No anno seguiute 
continuou o estndioso padre com assiduidade nas 
sessões da Academia, e não esquecendo a sua 
paixão pelos trabalhos experimentaes, pediu e 











GUS 


obteve carta de privilegio em 6 de agosto de 
1721, para poder fazer carvão dc terra artificial, 
por transferencia que n'elle fizera da concessão 
que para tal fim tinha alcançado por carta de 23 
de maio do dito anno, Manuel I'ernandes Calhei- 
ros. Apezar de Bartholomeu Lourenço gozar do 
maior valimento de D. João V, as intrigas con- 
tra elle continuavam, e sabendo que a Inquisi- 
ção tentava perseguil-o outra vez com aecusa- 
ções de feiticeiro, fugiu cm 1724 para Hespanha 
com seu irmão, o padre João Alvares de Santa 
Maria. Havia apenas dois mezes que tinha feito 
um novo descobrimento mechanico, pelo qual re 
lhe coneedeu privilegio por carta de 18 de julho 
do mesmo anno de 1724, para um mechanismo 
com que os moinhos de rodizio e os engenhos de 
assuear possam com a mesma quantidade de 
agua, com que costumam trabalhar, mocr muito 
mais. Bartholomeu Lourenço e scu irmão, tendo 
atravessado Portugal e parte da Ilespanha, achan- 
do se em Toledo, adocceu gravemente, rceolheu- 
se ao hospital da Misericordia, e falleeeu. Bi- 
bliographia: Varios modos de esgotar sem gente as 
naus que fazem agua, oferecido ao muito alto e 
muito poderoso rei de Portugal e dos «lgarves D. 
João V, ete. Lisboa, 1710, a que se segue uma 
traducçio latina do mesmo opusculv, com uma 
estampa deseriptiva; Sermão da Virgem Maria 
Nossa Senhora em uma festa, que a devoção de Sua 
Magestade lhe dedicou em Salvaterra, Lisboa, 
1712; Sermão na ultima tarde do triduo em que os 
Academicos Ultramarinos festejaram a Nossa Se- 
nhora do Desterro, prégado na egreja parochial 
de S. João de Almedina, Lisboa, 1718; Sermão 
prégado na festa do Corpo de Deus na fregrezia 
de S. Nicolau d'esta cidade, Lisboa, 1741; Conta 
dos seus estudos academicos na Academia Real a 
16 de setembro de 1723; na Collecção dos Docu- 
mentos e Memorias da mesma Academia, tomo i 
Imprimiu-se posthuma; Petição do P. Bartholo- 
meu Lourenço, sobre o instrumento que inventou 
para andar pelo ar, e suas utilidades, Lisboa, 
1794. 

Gusmão (Francisco Antonio Rodrigues de). V- 
Rodrigues Gusmão. 

Gusmão (P. João de). Jesuita, natural de Al- 
modovar. Era filho de Francisco Guerreiro e de 
Barbara da Silva. Professou no Collegio de Evora 
a 2t de novembro de 1710. Foi ministro da sua 
ordem no referido collegio, onde dictou letras 
humanas e Philosophia, Escreveu: Relação das 
Jestas da canonisação dos Santos Luiz Gonzaga e 
Stanislau Kostka, da Companhia de Jesns, cele- 
bradas no collegio de Fivora, Evora, 1725. 

Gusmão (José Marianno Holbeche Leal de). V. 
Leal de Gusmão. 

Gusmão (José Mariamo Leal da Camara 
Rangel de) V. Kangel de Gusmão. 

Gusmão (D. Julia de). Eseriptora e poetisa 
contemporanea. Tem eollaborado em prosa e em 
verso em varias publicações litterarias. E’ dire- 
ctora do antigo Almanach das Senhoras, fundado 
pela fallecida escriptora Guiomar Torrezão, Es- 
creveu: Flóres singelas; versos precedidos de um 
prologo de M Pinheiro Chagas, Lisboa, 1867; Or- 
phaudade de mãe, romance; publicado em folhe- 
tios no Diario de Noticias, de julho de 1370. No 
Brazil- Portugal, de 1904, pag. 375, vem publi- 
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| cado o seu retrato, e algumas das suas poc- 
sias. 

Gusmão. Pov. na freg. de S. Migucl, de Sa- 
pardos, cone. de V. N. da Cerveira, distr. de 
Vianna do Castello. 

Gusmão de Azevedo (Antonio Bernardino 
de). Bacharel formado em Direito pela Univer- 
sidade de Coimbra; juiz de Direito substituto 

| em Arcos de Valle-de-Vez. N. em junho de 1828 
| na nobre casa de Soutellinhos, da Miranda; fal. 
em Arcos de Valle-de-Vez, em 5 de julho de 
1904. Era filho de Antonio Luiz de Sousa e de 
D. Candida Angelica da Silva e Sousa, da casa 
da Cal, na Povoa de Lanhoso. Cursou a faculda- 
de de Direito com a maior distincção, tomando 
o grau de bacharel em 1850. Pertencia ao par- 
tido progressista, a que prestou muitos serviços. 
Desempenhou importantes cargos, entre os quaes 
se contam o de presidente da camara municipal, 
o de juiz de direito substituto, cte. Era muito 
estudioso e illustrado, e dedicou-se tambem å 
Agricultura sendo considerado como viticultor 
distincto e muito conhecedor. Casara com sua 
sobrinha D. Rosa Candida de Sá Malheiro, da 
casa dos Casaes, de Cendute. A sua morte foi 
muito sentida, pclo seu earacter respeitavel e 
caritativo, prestando-se no funeral as mais seu- 
tidas manifestações de sentimento. 

Gusmão e Castello Branco (Anselmo Cac- 
tano Munhoz de Abreu). Doutor em Medicina 
pela Universidade de Coimbra. Não se conhecem 
as datas do seu nascimento e fallecimento, mas 
sabe-sc que nasceu em Soure, e que vivia ainda 
em 1759. Era filho do dr. Antonio Munhoz de 
Abreu, e de Simoa Godinho da Rosa. Instruido 
nos rudimentos da Latinidade, passou à Univer- 
sidade, matriculando-se em Medieina, em que se 
doutorou. Escreveu: Ennæa, ou applicação do 
entendimento sobre a Pedra Philosophal provada 
e defendida, cte., Lisboa; 1.º parte 1732; 2.º parte 
1733; Oraculo prophctico, Prolegomeno da Tera- 
tologia ou Historia prodigiosa em que se dá com- 
pleta noticia de todos os monstros..., Lisboa, 1733; 
Vieira abreviado em cem discursos moraes e poli- 
tivos dividido em dois tomos, Lisboa, 1739; Ono- 
matupera Oannense, ou anecdotica do monstro am- 
phibro, que ua noite de 14 para 15 de outubro do 
presente anno appareceu no mar Negro, Lisboa, 
1732; saiu em nome de Mr. Robert Wainger; 
Vida, nascimento e morte de dato Fentineis; ofe- 
-recido ao muito generoso senhor Cartapacio de 

Generos, Lisboa, 1733; saiu em nome de Vasco 
de Meudanha Coelho; Escudo Apologetico contra- 
mosto aos golpes do Descuido critico, composto pe- 
los saprentissimos dois censores de X. dato Fomi- 
neis, collegiaes do antigo dollegio de Gestas, Lis- 
| boa, 1733; saiu com os nomes de André Paulino 
e Mareos Valentim; Historia gallega, em que se 
dá relação e verdadeira noticia das celebres festas 
de um noivado, a que assistiram Gonçalo do Pó e 
Giu Noivo, Lisboa, 1734, em verso; saiu com o 
nome de Jorge Martins Gallego. Fez-se outra 
edição este anuo, sendo aceresceutada com um 

Commento, ou «dvertencias necessarias. 

Guterres. V. Gotcrres. 

Guvuro. V. Covuro. 

Gymnasio Club. V. Real Gymnasio Club. 

Gyrão. V. Girão. 
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Haco. Sertão da prov. de Angola, limitado pe- 
los territorios do Alto Libolo, Ì'ainba e Amboil- 
las, e situado a È do cone. de Novo Redondo. || 
Pov. do sertão do mesmo nome, na prov. d'Au- 
gola, na margem direita do rio Gango, confluen- 
te do Cuanza. 

Hambo. Vasto territorio do cone. de Cacou- 
da, no distr. e com. de Benguctla, prov. e bisp. 
de Angola. E' bastante accidentado de monta- 
nhas e regado por varios rios, fertil e mais sa- 
lubre que o litoral do districto Está situado 
muito uo interior do sertão, a E do concelho. 
Tem minas de ferro, e suppõe-se que tambem 
tem algumas de cobre. Foi avassaltado no princi- 
pio do seculo xvi, formando em 1793 uma pro- 
vincia do então reino de Benguella, c dividido 
depois por alguns dos concelhos sertanejos d'este 
actual districto. 

Hanganhe. Territorio de gentios situado ao 
N do distr. de Sofala, na prov. de Moçambique, 
Africa Oriental, c separado das terras de Qui- 
teve e Zandi pelo territorio de Baudiva. 

Hauha. Pov. do cone. de Caconda, no distr. e 
com. de Benguela, prov. de Angola. Está situa- 
da a E do presidio de Caconda e na margem ces- 
querda do rio chamado Cabala. 

Hapanda. Pov. do cone. de Caconda, distr. c 
com. de Benguella, prov. de Angola, situada no 
caminho entre os presidios de Quilengues c Ca- 
conda, e a SO «Peste presídio. 

Hasse, Familia oriunda de Hamburgo, que 
passou a Portugal em 1639. As suas armas são: 

im campo de prata tres pinheiros verdes juntos, 
e no pé um silvado de que vac saindo uma ca- 
bra de sua côr; timbre, a cabra do escudo. 

Hasse de Belem (José Pedro). Doutor na fa 
coldade de Leis, c bacharel na de Canones, pela 
Universidade de Coimbra; prelado da Egreja 
Patriarchal de Lisboa; socio da Academia Real 
das Scieneias da mesma cidade, cte. N. em 1747, 
e fal. a 18 de novembro de 1505. Escreven : Mo- 
milia recitada na festividade de S. João Nepomu- 
ceno, em a egreja dos religiosos allemães carmeli- 
tas descalços, a 16 de maio de 1190, Lisboa, 1199. 
Era tido como hemem muito erudito, e foi um 
grande amador de livros. Possnia uma importan- 
te livraria composta de 10:000 volumes impres- 
sos, c mais de 2J0 manuscriptos, que a Univer- 
sidade de Coimbra comprou por 6:0005000 réis 
aos herdeiros do prelado. 

Haupt (Ernesto Frederico). Militar e proprie- 
tario J'uma fabrica de torneiro de madeira ¢ me- 
taes, ete. N. em Lisboa em 1792, e fal. na mes- 
ma cidade em 20 de julho de 1871. Era filho de 
Antonio José Hanpt, e neto de Frederico Haupt, 
artista allemão, nascido em Berlim, aproxima- 
damente em 1720, fallecendo em Lisboa, com 93 
annos em 1513, segundo se calenla. Frederico 
Haupt viera estabelecer-se em Lisboa com ofli 
cina, trabalhando em obras delicadas, tanto de 
madeira como de marfim, feitas ao torno, cons- 
troindo tambem toda a especie de instrumentos 
musicos, de madeira, como flautas, oboés, clari- 
netes, fagottes e seus congencres. Pouco tempo 
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depois de estar em Lisboa, e ter começado a 
funccionar a oficina, den-se a catastrophe do ter- 
remoto do dia 1.º de novembro de 1795, que lhe 
arruinon completamente a casa em que habitava 
com a officina, podendo a muito custo salvar-se 
a si, a sua mulher e seu filho, Antonio José 
Haupt, ainda muito creança, pois nascera em 
1751, tambem em Berlim. Dos ntensilios de 
trabalho escapou apenas um pequeno torno, que 
os seus descendentes conservaram como reliquia. 
No terremoto havia perdido tambem a sua carta 
de privilegio, de que elle solicitou a recopila- 
cão a qual lhe foi concedida por carta régia de 
19 de novembro de 1757. E' um documento curio- 
so, que vem transcripto no Diccionario biogra- 
phico dos musicos portuguezes, de Ernesto Vieira, 
vol. 1, pag. 483, d'onde tambem extrahimos estes 
apontamentos. Frederico laupt restabeleceu a 
sua oflicina, quando a cidade sc reconstruin, à 
qual tomou o maior incremento, e por sua morte 
sueceden-lhe seu filho, Antonio José Hanpt, que 
já cm vidado pae havia assumido a direcção da 
officina, que em 1735 foi elevada å categoria de 
fabrica de tornciro de madeira e metaes, segun- 
do um documento, datado de Lisboa, 1 de junho 
do referido anno, tambem transeripto no Diceiu- 
nario biographic», já citado, a pag. 485 e 489 do 
mesmo 1.º volume. Antonio José Hanpt falleceu 
com 60 annos, em 10 de feverciro de 1811, dci- 
xando por successor seu filho, Ernesto Frederico 
Hanpt, que foi quem da familia se tornou mais 
conhecido, grangeando maior fama entre os nos- 
sos musicos. Era homem de grande seriedade c 
consideração, um artista habil, intelligente e la- 
borioso. Aos 13 annos, em 1810, assentou praça 
no batalhão de caçadores voluntarios de Lisboa, 
quando a capital se preparava para resistir À 
nova invasão dos francezes, cominandados pelo 
general Massena. Continuou, porém, ajudando 
seu pae na oflicina, ficando a substituil-o quan- 
do fallecen. lim 18283, sendo contrario ao governo 
absoluto de D. Miguel, que então se declarara, 
livrou-se do serviço militar, recolhendo-se em 
casa entregne aos seus trabalhos, valendo-lhe 
para não ser incommodado nem perseguido pe- 
las snas idéas liberaes, os privilegios concedidos 
a seu avô. No dia 2t de julho de 1833, trium- 
phando a cansa da Liberdade, foi apresentar-se 
aos chefes das tropas constitncionaes, sendo pro- 
movido ao posto de tenente c nomealo com- 
mandante da força destacada para guardar o 
paço de Queluz. Em 1535 lembrou a utilidade 
de se organisar no arsenal do exercito uma ofti- 
cina de instrumentos musicos, c sendo aprovei- 
tada a idéa, foi nomeado para dirigir a nova of- 
ficina e constroir os instrumentos de madeira 
que se requisitassem, ficando os de metal a cargo 
d'um especialista, chamado Raphael. Haupt es- 
treou-se no serviço do arsenal fabricando uma 
flauta de ebano ricamente guarnecida de prata 
lavrada, que tinha destinado offerecer ao prin- 
cipe Augusto de Leuctenberg, primeiro marido 
de D. Maria II, que era muito affciçoado à mn- 
sica. À otferts não se realisou, por causa da ines- 
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perada e prematura morte do principe, c a flauta 
toi guardada no museu do arsenal. Figurou nas 
exposições industrises de 1808 e 1888. A ofii- 
cina do arsenal, comtudo, não chegou nunca a 
ter uma orgauisação definitiva, nem a funceio- 
nar no edificio; o seu director trabalhava por 
conta do Estado, construindo muitos instrumen- 
tos para fornccimeuto do exercito, mas na sua 
propria casa. Os instrumentos feitos n'estas con- 
dições receberam uma contramarca especial, 
consistindo uas iniciaes A E (Arsenal do Exer: 
cito) encimadas por uma corôa. Ernesto Haupt 
tornara-se muito apreciado u'uma especialida- 
de: boquilhas para clarinetes. Na edade de 60 
annos, cm 1852, teve a desgraça de perder a vis- 
ta, vivendo n'este triste estado ainda 19 annos. 
Deixou 3 filhos : José Frederico Haupt, nascido 
em 2 de janeiro de 181%; Ernesto Haupt Junior, 
nascido em 9 de dezembro de 1821, e Augusto 
Frederico Maupt, nascido em 23 de dezembro 
de 1839. Os dois irmãos mais velhos tomaram 
conta da oficina, quando o pae ficou impossibi- 
litado de a dirigir, e o mais novo, Augusto Fre- 
derico Ilaupt, seguiu outro rumo, tornando se 
um inusico distincto, e obtendo um emprego na 
camara municipal dos Olivaes. A oficina foi des- 
caindo, com a morte de José Frederico Haupt, 
suecedida em 21 de abril de 1857, acabando com- 
pletamente, pela morte de Ernesto, em 8 de no- 
vembro de 1890, que ficara sendo seu unico pro- 
prietario. Augusto Frederico Ilaupt tocava con- 
trabaixo de cordas e de metal; serviu alguns 
annos na banda da guarda municipal, sendo 
tambem musico da sé e da Real Camara. Quan- 
do sc extinguiu a camara municipal dos Olivaes, 
passou a ser empregado na de Lisboa com a ca- 
tegoria de primeiro official. Falleceu a 15 de ja- 
neiro de 1597. 

Heitor (Bernardino Augusto da Silva). Me- 
dieo pela Escola Medico-Cirurgica de Lisboa. 
N. a 6 de novembro de 1522, fal. a 25 de novem- 
bro de 1880. Entrou para o Real Collegio Mili- 
tar cm outubro de 1833. No anno seguinte teve 
de interromper os cstudos em consequencia dos 
movimentos politicos d'aquelle tempo. Sentindo, 
porém, que não tinha vocação, para a vida mi- 
litar, dedicou-se aos estudos preparatorios para 
se matricular na Escola Medico-Cirurgica de 
Lisboa o que realisou em outubro de 1839, con- 
cluindo o curso cm maio de 1845. Em janciro de 
1847 foi nomeado cirurgião externo do hospital 
da Estrella, para coadjuvar os cirurgiões milita- 
res, em consequencia da grande agglomeração 
de feridos 
Torres Vedras e do Alto do Viso ali concorreu, 
serviço que desempenhou gratuitamente até ou 
tebro do referido auno. Em 1848 fez parte da 
cominissão de soccorros organisada na freguczia 
de Santa Izabel, quaudo se receava à epidemia 
da cholera-morbus. Por decreto de 17 de julho de 
1855 foi nomeado visitador sub-delegado do con- 
selho de saude publica do reino do circulo sa- 
nitario de Belem, logar que exerceu com o maior 
zelo e abnegação, durante a epidemia da cholera- 
morbus em 1856, como lhe foi attestado pelo 
conselho de saude publica do reino e camara 
municipal de Belem. Em 1857 prestou muitos 
serviços medicos por oceasiio da epidemia da 
febre amarella, pelo que foi condecorado com o 
gran de cavalleiro da ordem da Torre e Espada, 
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e com a medalha da camara municipal de Lis- 
boa, merecendo tambem uma manifestação do 
conselho de saude publica do reino, pelo zelo, 
intelligencia e abnegação com que se houve 
n'essa epoca. Por portaria de 17 de abril de 1865 
foi encarregado de inspeccionar as sementeiras 
de arroz nos distrietos de Santarem e Leiria, 
serviço que descmpenhon até 9 de junho do mes- 
mo anno. Por deercto de T de janeiro de 1869 
foi nomeado sub-delegado de saude do bairro 
occidental de Lisboa, e por provisão de 10 de 
março de 1871 para servir provisoriamente o 
partido do 3.º districto dos visitados e expostos 
da Misericordia de Lisboa, logar em que foi 
provido definitivamente a 5 de julho do mes- 
mo anno. O decreto de 16 de julho de 1880 o 
nomcou delegado de saude do districto de Lis- 
boa, cargo que exercia interinamente desde no- 
vembro de 1379. Os serviços prestados como de- 
legado de saude e medico da Miscricordia, fô- 
ram attestados sempre com expressões de louvor. 
Bernardino da Silva Heitor foi cirurgião de va- 
rias associações de soccorros mutuos, e tinha 
muita cliuica particular. Era socio effectivo da 
Sociedade das Sciencias Medicas de Lisboa. Ila- 
via casado com D. Emilia Carlota Paes da Silva, 
da qual houve uma filha, D. Gertrudes Amalia 
da Silva Heitor, que casou em 19 de fevereiro 
de 1373 com o 2.º conde de Geraz de Lima, Ro- 
drigo Braudão da Fonseca Magalhães. 

Heitor (Joaquim Curlos da Silva). General de 
brigada reformado. N. em J7 de junho de 1829, 
fal. a 10 de novembro de 1900. Assentou praça 
em 12 de outubro de 1847, contando 15 annos de 
edade. Seguindo os respectivos postos, foi pro- 
movido a tenente coronel em 4 de julho de 1883, 
servindo então no estad maior; e a coronel em 
30 de dezembro de 1835, vindo a reformar-se 
em general de brigada a 1i de fevereiro de 
1886. Commandou infantaria n ° 20. Era commen- 
dador e cavalleiro da ordem de S. Bento de Aviz, 
e commendador da de Leopoldo da Belgica. Pos- 
suia a medalha de prata de comportamento exem- 
plar. O general Silva Heitor foi um dos funda- 
dores, secretario, e dos que mais trabalharam na 
Sociedade Protectora dos Animaes, benemerita 
instituição, destinada a adoçar os instinctos sel- 
vagens das classes rudes, e a defender os ani- 
maes contra os maus tratos e crueldades que 
essas elasses lhes infligem. A elle se deve tam- 
bem a publicação do Zoophilo, revista illustrada 
em que se encontra claramente cxposto tedo o 
movimento e popularisação que no estrangeiro 
tem tido as sociedades protectoras dos animaes. 
Em 8 de dezembro de 1900 realisou-se na sala da 
Associação Commercial dos Lojistas uma sessão 
funebre, commemorativa do fallecimento do ge- 
neral Silva Heitor, promovida pela Sociedade 
benemerita que fundara, em que se pronuucia- 
ram discursos pondo em relevo os muitos servi- 
ços prestados pelo finado. Com destino á secreta- 
ria da referida sociedade, se inaugurou o sea rc- 
trato, que provisoriamente esteve collocado sobre 
um cavallete durante a sessão. 

Heitor (Pedro Carvalho). Mestre em Artes e 
bacharel em Medicina pela Universidade de 
Coimbra. N. em Verride, em 1670; ignora-se a 
data do fallecimento. Era filho de Antonio Fer- 
nandes Rosado e de Maria Heitor Exerceu cli- 
unica ua villa de Arouca. Compoz algumas obras 
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em latim e em portuguez, mas nenhuma sc che- 
gou a imprimir. 

Hembereambigo. Pov. do conc. do Ambriz, 
distr. de Loanda, prov. de Angola, situada na 
margem esquerda do rio Ilonzo ou Onzo. 

Hembes. Pov. do conc. do Ambriz, no distr. 
de Loanda, prov. de Angola, situada na margem 
esquerda do rio Honzo, a SE da aldeia de Hem- 
bereambigo. 

Henrique (D). Conde de Borgonha, o Bom, 
fundador da monarchia portugueza, por ter sido 
pae de I). Atfonso Henriques, 1.º rei de Portu- 
gal. N. em Dijon em 1057, data que se considera 
mais provavel, e fal. em Astorga em 1114. Era 
o 4.º filho do duque Henrique de Borgonha e de 
sua mulher, Sybilla, neto de Roberto L, duque de 
Borgonha-Baixa, e bisneto de Roberto, rei de 
França. Quando em 1086 as noticias da guerra 
contra os musulmanos chamaram a alistar se de- 
baixo das bandeiras de D. Affonso VI, rei de 
Leão e de Castella, os principes d'além dos Py- 
riućos, o principe Henrique vein para Hespanha 
na companhia de seu primo Raymundo de Bor- 
gonha, filho do conde Guilherme de Borgonha, 
irmão de sua mãe. Os dois principes grangearam 
grande reputação pelo seu valor nas gucrras em 


que entraram, e em premio dos serviços presta- : 


dos, D. Affonso VI casou sua filha D. Urraca 
eom Raymundo, e D. Thereza ou Tareja, filha 
bastarda, com D. Henrique. Em 1093 D. Atfonso 
atravessou o rio Mondego, tomou Santarem, Lis- 
boa e Cintra, dilatando assim o dominio cliristão 
até ao rio Tejo. Como o oceidente da peninsula 
hispanica formava um dominio já bastante cx- 
tenso para que os seus chefes pudessem lembrar- 
se em se tornarem independentes, pensou em de- 
legar o seu poder para esses lados n'um lomem 
de confiança. Fez pois de Raymundo conde so- 
berano de Galliza, é de Henrique governador do 
condado de Portucale, seb a suzerania de Ray- 
mundo. O territorio entre o Minho e o Tejo com- 
prehendia então tres territorios : o condado de 
Portucale, que ia do Minho ao Douro; o de Coim- 
bra, do Douro ao Mondego; e o novamente con- 
quistado aos sarracenos, do Mondego ao Tejo, de 
que D. Affonso fizera governador Sueiro Mendes, 
com a séde do governo em Santarcim. Este ter- 
ritorio foi retomado pelos moiros logo em 1095, 
e parece que «ste desastre contribuiu para que 
D. Atfonso VI libertasse o conde [. Ilenrique 
da suzerania de seu primo Raymundo, porque 
em 1097 já governava independentemente o seu 
condado, e em 1101 eucontrava se na côrte do 
rei de Leão e de Castella. Estavam, portanto, 
socegadas as fronteiras de Portugal, e os musul- 
manos, concentrando todos os seus esforços no 
oriente da peninsula e nas fronteiras de Castel- 
la, cortentavam-se no occidente só com 3 posse 
de Lisboa e de Cintra, que por esse lado limita- 
vam o seu imperio já tão disseminado. Vendo a 
Hespanha quasi tranquilla, procurou o conde D. 
Henrique outro campo em que pudesse empregar 
a sua irrequieta actividade. Seduziu-o, como a 
tantos outros principes, o movimento das cruza- 
das. Entre os annos de 1102 e 1104 continuas 
expedições demandavam a Terra Santa, e D. 
Henrique, nos primeiros mczes de 1103 partiu 
para o Oriente, d'onde voltou em 1105, sem que 
a historia faça menção dos feitos que praticou, 
o que se explica por elle ter partido mais como 
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simples voluntario, do que como chefe d'algum 
poderoso contingente. Desde essa epoca envol- 
veu-se nas intrigas que tinham por fim ampliar 
o territorio que dominava. e conseguir tornar-se 
independente. Continuando a guerrear os moiros, 
conquistou-lhe mais terras, vencendo o regulo 
Iecha e o poderoso rei de Marrocos Hali Aben 
Joseph. Excellente guerreiro, sabio e prudente 
administrador, augmentou consideravelmente as 
terras do seu condado, merecendo o cognome de 
Bom, que a historia lhe deu. D. Affonso VI não 
tinha filho varão legitimo, por conscguiute Ray- 
mundo, marido de D. Urraca, esperava receber 
a herança, mas o monarcha mostrava-se tão 


. affeiçoado a seu filho natural D. Sancho que se 


receava que lhe deixasse a corôa em testamento 
Prevendo este caso, e dispondo-se a annullar o 
testamento pela força, pediu a alliança de sen 





D. Henrique 


primo, e fez com clle um pacto em 1107, pelo 
qual o conde P. Henrique se compromettia a au- 
xilial-o nas suas pretenções à corôa, recebendo 
em troca ou o districto de Galliza ou o de To- 
ledo, c a terça parte do thesouro. Raymundo, 
porém. morreu em outubro d'esse mesmo anno, 
D. Sancho pouco tempo depois, e D. Affonso em 
1109, ficando D. Urraca legitima herdeira. Diz- 
se que D. Henrique, vendo o sogro já moribun- 
do, procurou persuadil-o a que lhe legasse o see- 
ptro, porque não convinha que passasse para as 
mãos de D. Urraca, apezar da legitimidade da 
herança, ou para as de D. Affonso, filho do eon- 
de Raymundo, creança de tres annos. Nada con- 
seguiu, mas os barões castelhanos obrigaram D. 
Urraca a um segundo casamento, com I). Affou- 
so, rei de Aragão e Navarra, casamento que o 
papa aunullou allegando serem os noivos pareu - 
tes em gran proltbitivo. D. Affonso não se im- 
portou com a deliberação do papa, porém 








HEN 


D. Urraca, que casara contra vontade, tomou o 
partido coutrario ao do marido.que pretendia des- 
pojal-a dos seus estados. Estabcleceu-sc a guerra 
civil, e D. Henrique tomou a defeza da cunhada. 
Indo depois a Astorga, ali adoeceu e morreu. O 
seu corpo foi trasladado para Braga, e sepultado 
numa capella da sé. Em 1512 0 arcebispo D. 
Diogo de Sousa o transporton para a capella- 
mór da mesma egreja, onde se tem conservado. 
Por morte de seu marido, ficou D. Thereza go- 
vernando o condado de Portucale na menoridade 
de seu filho D. Affonso Ilenriques, que apeuas 
contava tres annos de edade. 

Honrique (DJ. O Navegador. Infante de Por- 
tagal, 5.º filho d'el-rei D. João I, c da rainha sua 
mulher, D. Filippa de Lencastre; grão-mestre da 
ordem de Christo, duque de Vizeu, fronteiro mór 
de Leiria, cavalleiro da ordem da Jarr: teira, de 
Inglaterra, senhor da Covilhã, de Lagos e de Sa- 
gres, do Algarve, de cujo reino foi governador 
perpetuo. N. no Porto a 4 de março de 1394, fal, 
em Sagres a 13 de novembro de 1460. Dedicou- 
se muito ao estudo das Mathematicas, e em cs- 
pecial ao da Cosmographia, quando estas scien- 
cias apenas começavam a ser conhecidas na Eu- 
ropa, e que elle fez cultivar em Portugal. Foi 
devido a esses estudos, às meditadas informações 
que alcançou de seu irmão D. Pedro, que viajara 
na Europa e na Asia, e à leitura dos escriptores 
antigos, que no seu espirito se formou a certeza 
de que ao norte do Senegal, então considerado 
braço do Nilo, existiam povos herejes, que com- 
merciavam entre si. Levar a luz cliristã ao espi- 
rito d'esses povos e colher fructo do seu cominer- 
cio, foi o grandioso plano do infante. Contava 
apenas 21 annos de edade quando HD. João | de- 
terminou armal-o cavalleiro e aos seus dois ir- 
mãos I). Duarte e |). Pedro, com as festas publi- 
cas de grande solemnidade, segundo o costume 
d'aquelles tempos. Mas o infante D. Henrique de- 
sejava antes receber as armas em verdadeira 
gucrra, para oude o arrastava a sua inclinação e 
valor. Ù monarcha louvou-o muito, c quando se 
pensou na tomada de Ceuta, a maior e a mais 
fortalecida praça de toda a Manritania, os tres 
infantes tomaram parte, distinguindo-se na renln- 
da batalha realisada em 21 de agosto de 1415, 
sendo e infante D. Henrique quem ainda mais 


se distinguiu. Foi o commandante da frota do | 


Porto, e o primeiro que saltou em terra. No dia 
29 do referido mez de agosto seu pae o armou 
cavalleiro da ordem de Christo. D. João 1 saiu 
de Ceuta com a armada em 2 de setembro se- 
guinte, e pouco dias depois ancoron em Tavira, 
no meio das jubílosas acclamações do povo. Reu- 
unindo ali os seus filhos, declarou querer remn- 
nerar-lhes o grande serviço que tinham presta- 
do. Ao principe 1). Duarte, como herdeiro da Co- 
rôa, nada podia oferecer que fôsse de maior va- 
lor; mas a D. Pedro conferiu-lhe o titulo de du- 
que de Coimbra, e o senhorio de Muntemór-o- 
Velho, Aveiro e outras terras que d'ahi em dean- 
te, por constituirem o apanagio da sua categoria, 
passaram a denominar-se do Infantado; o infante 
D. Henrique foi feito duque de Vizeu e senhor da 
Covilhã. O titulo de duque era então desconhe- 
cido em Portugal. Foi a conquista de Ceuta que 
veiu ainda mais fixar os vagos desejos do infan- 
te D. llenrique de desvendar os mysterios do 
oceano. Portugal, effectivamente, formava ressa 
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cpoea, para o ocsidente o extremo do mundo co- 
nhecido. O mar para o oecidente e para o sul era 
a região dos profundos mysterios, povoado de 
terrores e de visões phantasticas. Foi na expe- 
dição de Ceuta, em que elle apenas viu primeiro 
como seus irmãos o ensejo de praticar brilhan- 
tes feitos de armas, e de conquistar dignamente 
as suas esporas de cavalleiro, que não tardou a 
achar tambem cstimulo para empresa de maior 


| alcance. Ceuta era um emporio do commercio 


eutre a Ásia, a Africa e a Europa Além de to- 
das as razões que já tinha para tentar estas no- 
vas aventuras, não deixon tambem de actuar no 
seu espirito a razão commcereial. Como de cos- 
tume foi o infante D. Pedro e contidente das ìu- 





Infante D. Henrique 


tenções de scu irmão, e não se esqueceu de au 
xilial as. Em 1416 saiu do reino para viajar, ¢ 
quando regressou em 1428, trouxe-lhe um the- 
sonro precioso, o livro mavuscripto das viagens 
de Marco Polo com que o presenteara a senhoria 
de Veneza. O infante D. Ilenrique, em 1416 ou 
1419, fundou uma villa no promontorio de Sa- 
gres, para onde foi viver; começou a encarar as 
ondas do Oceano Atlantico, e a pensar na forma 
de intentar por ellas as suas expedições desco- 
bridoras. Chamou do estrangeiro um cosmogra- 
pho celebre, Jayme de Mayorga, e auxiliado po: 
elle, entregou sc com fervor ao estudo. A villa 
ficou conhecida por Villa do Infante, e actual- 
mente tem o nome de Sagres. D. Henrique esta- 
beleceu ali uma escola de cosmographia e de na- 
vegação, que foi frequentada pelos cavalleiros 
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da sua casa, e por outros homeus que se enthu- 
siasmavam pelas suas cimpresas. Ainda que não 
tivessem a fórma regular d'um eurso aquelles es- 
tudos, comtudo a conversação do infante, de 
Jayme de Mayorga, e de outros homens celebres 
que se agrupavam cm redor do filho de D. Joño 
l, seria altamente instructiva para os cavallei- 
ros que os escutavam, e fôóram os mesmos que 
depois guiaram as caravélas de D. Henrique 
nos seus emprehendimentos. Na villa, tambem o 
infante estabeleceu estaleiros e oflicinas de eons- 
trucção naval, e crigiu o primeiro observatorio 
astronomico que existiu em Portugal. Dentro da 
povoação havia uma capella dedicada a N. 5.º 
da Conceição, e fóra a egreja de Santa Catha 

riua, acima do porto onde desembarcavam os 
que vinham nos navios, e para que os mareantes 
que ali morressem, fossem enterrados no cemiterio 
d'ella. Estavam pois reunidos todos os elementos 
precisos para se levar a cffeito a empresa inten 

tada pelo infante. Reeursos não lhe faltavam; 
eomo grão-mestre da ordem de Christo, podia 
appliear os immcusos reudimeutos d'essa eaval- 
laria religiosa, a expedições em que tanto lu- 
crava a propagação da fé christã. Armado com 
as informações que obtivera em Ceuta, deeidiu- 
se a mandar todos os aunos alguus navios tentar 
explorações para o sul. Começou então a seric 
de descobrimentos, que deviam levar o pendão 
das quinas aos eonfins da terra, e immortalisar 
a memoria do infante D. Henrique Em 1418 
Bartholomeu Perestrello descobriu a ilha do Porto 
Santo, cuja capitauia lhe foi eonfiada com per- 
missão de el rei; e João Gonçalves Zarco acom 

panhado de Tristão Vaz Teixeira encontraram a 
Madeira; estas ilhas, comtudo, e a dos Açõres, 
está provada já serem eouhecidas, tendo sido 
descobertas no tempo de D. Affonso IV. Quando 
os navegadores voltaram ao reino trazendo no- 
ticias maravilhosas do que tinham visto. D. João 
I e o infante rejubilaram; este por ter consegui- 
do o fim a que aspirava, aquelle pela gloria e 
proveito que d'estes descobrimentos provinham 
para o paiz, illustrando o seu reinado. D. Hen- 
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| navegantes nas suas instrucções, que estudassem 
minuciosamente as eostas que percorriam, €o- 
lhessem o maior uumero possivel de informações, 
e sobretudo não deixassem de proeurar saber 
onde vivia o famoso Prestes João das Indias. Em 
1436 Affonso Gonçalves Baldaya, copeiro de I). 
Henrique, percorrendo a costa ao sul do Bojador, 
descobriu o Rio do Ouro, e desemboeando na An- 
gra dos Cavallos, continuou navegando para o 
sul, e cheguu á Pedra da Galé. Distraiu-o d'esta 
occupação, que foi a sua gloria, a infeliz em- 
presa de Tanger, cm que clle foi com seu irmão, 
o infante D. Fernando, que por ser ainda muito 
ereança não pudera acompanhar el-rei seu pac 
e seus irmãos na tomada de Ceuta. Obtida a li- 
cença de el-rei D. Duarte, partiram ambos os ir- 
mãos a 22 de agosto de 143% para Tanger, com 
uma esquadra e um excreito bem pouco propol- 
cionado à grandeza da empresa que iam tentar. 
Foi uma fatalidade, de que resultou o eaptiveiro 
e morte do infante D. Fernando, que ficou conhe- 
cido pelo cognome de infante santo (V. Fernando, 
D.) Regressando a Portugal, por ordem do mo- 
narcha sen irmão, D. Henrique continuou eom 


l os descobrimentos. Em 1411 Nuno Tristão des- 


riqne, porém, não se limitou a dirigir as navega-, 


ções, procurou colonisar as ilhas que sc iam des- 
cobrindo. A Madeira, principalmente, mereceu- 
lhe os maiores desvellos. Annos depois, em 1432, 
Gonçalo Velho Cabral, cominendador de Almou- 
rol, encontrou as ilhas dos Açôres. No entretan- 
to, não eram as ilhas do Atlantico que captiva- 
vam os euidados do iufante; o que mais o preoc- 
cupava, era esse mar tencbroso, que os marean- 
tes da Idade-Media julgavam impossivel de 
trauspôr. Passar além do cabo Bojador, julgava- 
se impossivel. Vinte tentativas se haviam feito 
para dobrar o eabo, mas os navegantes sempre 
recuavam por terror supersticioso. Finalmente, 
D. Heurique armon uma barcha, cuja capitania 
confion a Gil Eannes, seu escudeiro, que partin 
em 1433 cheio de terror, e voltou sem nada ter 
adeantado. Aportaudo ás Canarias, retrocedeu 
com nns captivos, conveneido de que ir além, 
era empresa que Dens puniria com severidade. 
Instado pelo infante, tornou a embarcar em 1434, 
e vencendo o terror, teve a fortuna de dobrar o 
cabo fatidieo. (V, Fannes, Gil). Este facto ficou 
registado como a data mais mcmoravel da histo- 
ria das nossas descobertas. As navegações con- 
tinuaram, recommendando sempre o infaute aos 
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cobriu o Cabo Branco, em 1443 a ilha de Ar- 
guim, onde se estabeleceu uma feitoria, e em 
1445 visitou a costa da Senegambia, chegando 
até Palmar. A seguir, Diniz Dias dobra o Cabo 
Verde; João Fernandes, em 1445, que sendo ea- 
ptivo em Mauritania, aprendera o arabe, pene- 
tra no iuterior do Sudão e chega ao paiz dos 
Thnaregs, sendo o primeiro europeu que explo- 
rou o interior do continente negro até Taguor; 
no anno seguinte, 1446, Alvaro Fernandes des- 
eobre a Serra Leda, e reconhece a ilha de Go- 
rêa; em 1457 o veneziano Luiz de Cadamosto « 
o genovez Antonio Nola, ambos ao serviço do 
infante, descobriram a Gambia; em 1160 Diogo 
Gomes descobriu o arehipelago de Cabo Verde, 
que Cadamosto pretendia haver descoberto, e que 
mais tarde se provou não ser verdade, pela rela 
ção do proprio Diogo Gomes publicada em 184% 
pelo dr. Schmelles, de Munich. A fama de I). 
' Henrique chegára ás nações estrangeiras e mui- 
tos homens avidos de aventuras, vinham pedir- 
lhe emprego nas suas earavélas. Devotado apai- 
xonadamente às sciencias cosmographicas, D. 

Henrique foi o maior mathermatico do seu tempo; 


| applicou utilmente o astrolabio á navegação, e 


| inventou as cartas planas. Quando se reformou 
a Uuiversidade, em 1431, estando em Lisboa, fez- 
lhe doação por escriptura de 12 de outubro, 
Tumas casas que comprára na fregnezia de S. 
Thomé, para r'ellas se lérem as scicucias que 
eram então approvadas, e teve o cuidado de dis- 
tribuir ordenadamente as diversas salas para os 
diversos exercicios escolares. Em 25 de março 
de 1445 fez mercê à mesma Universidade de 12 
marcos de prata, aunuaes, e consignados nos di- 
zimos da ilha da Madeira, para salario da ca- 
deira de prima de theologia. Esta mereê foi con- 
firmada por carta de 12 de setembro de 1460, 
pelo qne se tre deu o titulo de Protector dos bs 

tudos em Portugal. O infante D. Henrique deixou 
nm nome glorioso, e ú sua patria uma herança 
sublime. Foi o valto mais brilhante da historia 
da Edade-Media, o homem que deve symbolisar 
para a historia a gloria dos descobrimentos. Ape- 
zar de não ter nunea sulcado as ondas do Oceano, 
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senão para as suas expedições de eonquista afri- 
cana, teve o congnome de Navegador, e na ver- 
dade bem merecido, porque a elle se deve o pri- 
meiro impulso e o grande incitamento das grau- 
des navegações, qne tanto contribuiram para o 
progresso da eivilisação, que ampliaram tanto o 
conhecimento do mundo. Falleeeu em Sagres, 
conforme dissémos, no estado de solteiro. Sen 
corpo foi primeiramente depositado na egreja de 
Lagos, sendo d'ali trasladado para o convento 
da Batalha em 1461, pclo infante D. Fernando, 
seu sobrinho, filho d'el-rei Duarte, a quem pouco 
tempo antes havia constituido herdeiro e ado- 
ptara como filho. D. Fernando vein a easar com 
sua prima D, Beatriz, filha do infante D. João, e 
foi o pae de D. Diogo, duque de Vizeu, e de D. 
Mannel, duque de Beja, e rei de Portugal (V. Beja, 
duques de). Sobre o tumulo vê-se a sua estatua 
de pedra, que cm relevo o representa ao natu- 
ral, vestido de armas brancas, e coroado de co- 
rôa real entreteeida de folhas de carvalho, e uma 
rosa no meio; tem n'clla tres escudos: o primeiro 
com as armas do reino de Portugal e as suas, e 
nos outros dois as insignias das duas ordens que 
professara, de Christo e da Jarreteira. Fôram 
sua divisa uns ramos pequeuos, e curtos como 
de earrasco com sens fruetos pendentes, e por 
mote em lingua franceza as palavras: Talent de 
bien Jfuíre. Esta divisa tambem se vê no tumulo, 
tendo por baixo n'uma só linha, em todo o eom- 
primento do tumulo, um epitaphio em letra al- 
lemã. El-rei D. Manuel lhe mandou eollocar tam- 
bem seu retrato na estatua de marmore sobre a 
columna, que divide a porta travessa da egreja 
de Belem, como fundador da antiga ermida de 
Nossa Senhora do Rastello, que existiu primeiro 
n'aquelle local. Para perpetuar a memoria do in- 
fante D. Henrique, erigin-se em Sagres um mo- 
uumento modesto. À portaria tem a data de 8 de 
abril de 1836, reinando D. Maria )I, e é referen- 
dada pelo então ministro do reino, marquez de 
Sá da Bandeira. O eseulptor do monumento foi 
Manuel Simões. Consta d'uma lapide de marmore 
com 10 palmos e meio de altura e 5 e meio de 
largura, embutida na parede sobre a porta inte- 
rior da entrada principal da fortaleza de Sagres. 
Este corpo é dividido em dois planos, tendo o 
superior. em meio relevo, o eseudo das armas do 
infante eom a legenda Talent de bien faire e 
uma csfera armilar à direita e um navio À vela, 
à esquerda. Q plano inferior comprehende duas 
almofadas, ua do lado esquerdo com uma inscri- 
pção latina e na do dircito com a versão em por- 
tuguez. Esta lapide foi lavrada no arsenal da 
marinha, levando o fabrico mais de tres annos. 
O encarregado de a levar a Sagres, foi o capitão 
de mar e guerra Lourenço Germaeh Possolo. A 
colloeação do monumento realisou-se solemne- 
mente a 2! de julho de 1540, assistindo a camara 
municipal, o eapellão e a oflicialidade de guar- 
nição, o governador da praça, e outras pessoas. 
Em 1844, o abbade titular de Santa Eulalia de 
Rio de Moinhos, Antonio Damaso de Castro e 
“ousa, mais conhecido pelo abbade de Castro, 
requereu ao governo para ser ecllocada uma es- 
tatua do infante D. Henrique na sala do risco do 
arsenal de marinha, e sendo uomeada uma eom- 
missão para estudar o assumpto, decidiu ella que 
a estatua devia ser levantada de Belem Afinal 
uada se fez, até que, na sessão da Sociedade de 
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Instrucção no Porto, realisada em 4 de março de 
1882, houve uma proposta para que se erigisse 
uma estatua ao grande uavegador. Depois de 
muitos trabalhos e contrariedades, constituiu-se 
em 1592 uma grande commissão que dedicada- 
mente trabalhou, celebrando-se no Porto, sna 
terra natal, o centenario do infante D. Henri- 
que com toda a solemnidade e brilhantismo. Ef- 
feituaram-se as festas nos dias |, 2, 3 e t de 
março de 1894, seudo os dias 3 e 4 eonsiderados 
de grande gala, por decreto de 25 de fevereiro 
de 1894. No dia 4 foi solemnemente assente a 
primeira pedra no momento, na praça do Infante 
D. Henrique, assistindo a esta cerimonia suas 
magestades el-rei senhor D. Carlos e a rainha 
senhora D. Amelia, representantes do governo, 
autoridades, ete. O monumento é obra do escul- 
ptor Thomaz Costa, e inangurou-se, tambem com 
a assistencia da familia real, em 21 de outubro 
de 1900. Publicou-se no Porto em 1894 um livro, 
O centenario do infante D. Henrique, commemo- 
rativo do centenario henriguino, profusamente 
ilustrado, com muitos artigos e moticias enrio- 
sas. Em Londres, ao anno de 1868, publicou-se 
uma grandiosa obra intitulada: The life of 
Prince Ifenry of Portugal, surnamed the naviga- 
tor, de que é autor Richard Henry Major. No 
Archivo Pittoresco, vol. 1x, vem a biographia do 
infante D. Henrique, escripta por Luiz Augusto 
Rebello da Silva. Tambem se encontram artigos 
no Summario de varia historia, do dr. José hi- 
beiro Guimarães, vol. 1v, pag. 50; nos Varões c 
Donas; Occidente de 1894, numcro dedicado ao 
centeuario henriguino, ete- 

Henrique (Cardeal-rei D.). O Casto. Foi o 17.º 
rei de Portugal. Nasceu em Lisboa a 31 de ja- 
neiro de 1512, fal. cm Almeirim em egual dia do 
anno de 1550. Era filho d'el-rei D. Manuel, e de 
sua segunda mulher, a rainha D. Maria; irmão 
d'el-rei D. João III. Destinando se à vida ee- 
elesiastica foi nomeado aos 1£ annos de edade, 
prior commendatario de Santa Cruz de Coimbra, 
sendo aos 22 clevado a arcebispo de Braga pelo 
papa Clemente VII. Finalmente, aos 27 annos, 
cm 15.9, foi nomeado inquisidor-mór de Portu- 
gal e suas possessões ultramarinas, mas 0 ponti- 
fice Paulo III não quiz reeonheecr esta uomea- 
ção, o que deu causa a uma lueta muito euriosa 
entre a corôa portugueza e a côrte pontificia. De 
Braga passou a Evora, em 1540, sendo o primei- 
ro areebispo, que existiu n'aquelle arcebispado, 
e 6 annos depois, em 1546, Paulo HI lhe conee- 
deu o chapéo cardinalicio. Em 1561, Pio V o 
instituiu legado a latere no reino de Portugal, e 
por morte do arcebispo de Lishoa, Fernão de 
Vaseoneellos, em 1564 foi transferido para este 
areebispado. Segundo se lê nas Memorias histo- 
ricas sobre alguns mathematicos portuguezes e es- 
trangeires domiciliarios em Portugal ou nas con- 
quistas, por Antonio Ribeiro dos Santos, o infan- 
te D. Henrique não foi sómente versado nas scien- 
eias ceclesiastieas. Teve por mestre o grande ma- 
thematico Pedro Nunes, com quem aprendeu ari- 
thmetica e a geometria dos Elementos de Eu- 
elides: o tratado da esphera; as theorias dos pla- 
netas; parte da grande composição dos astros de 
Ptolomeu: a mechaniea de Aristoteles, toda a 
cosmographia; o uso dos instromentos antigos, 
e de alguns que seu sabio mestre havia inventa- 
do para a pratica da navegação. Estas indica- 
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ções constam da dedicatoria do tratado de Cre- 
pusculis de Pedro Nunes a el-rei D. João Ill. 
Lè se ainda nas referidas Memorias: «Os estu- 
dos c indagações, que sobretudo o desvelavam, 
como os de seu maior gosto, € propensão, fôram 
os da Astronomia, e tanto folgava com elles, que 
ainda depois de se achar de todo entregue aos 
estudos e cousas ccelesiasticas, costumava quasi 
todos os dias propôr a Nunes algum problema 
arduo, e pedir-lhe que o resolvesse por demons- 
trações de Mathematica.» O infante D. Henrique 
era muito fanatico, e den grande impulso ás per- 
seguições contra os judeus. No eutretanto, mos- 
trou-se adverso à Companhia de Jesus, quando 
clla pretendeu introduzir-se em Portugal. Parece, 
porém, que modificou depois as suas idéas, por- 
que se tornou protector e um dos mais dedicados 
devotos d'aquella corporação religiosa. Foi clle 
quem entregou aos jesuitas a instrucção publica, 
fundou o collegio de Santo Antão, o primeiro 
que a Companbia de Jesus teve em Portugal, 
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| na uma carta aos listados do reino, declaraudo- 


assim como o collegio do Espirito Santo, em | 


Evora, que se construiu em 1551, e se inaugu- 


rou em 29 de agosto de 1593, com a abertura so- | 


Femne das escolas publicas de Theologia Moral, 
e letras humanas (humauidades), unicas discipli- 
uas que então era permittido ensinar fóra da 
Universidade de Coimbra. Conseguiu mais tar- 
de erigir tambem em Evora uma Universidade 
sujeita á mencionada Companhia, a qual se inau- 


gurou solemucmente em 1559, sendo visitada em ' 
| no espirito de D. Sebastião, envidaram 


1560, com a maior pompa, pelo seu fundador, 
acompanhado do geral dos jesuitas, o padre hes- 
pauhol Francisco de Borja, que mais tarde a 
egreja canonisou. Quaudo em 1557 falleceu 1). 
João III, ficou herdeiro do throno seu neto D. 
Sebastião, que apcuas contava 3 annos de eda- 
de. À regeucia do reino durante a menoridade do 
novo rei, foi confiada à rainha D. Catharina, viu- 
va de Ð. João IlI, a quem eompetia. D. Catha- 
rina assumiu a regencia, e chamou para seu au- 
xiliar e conselheiro, seu cunhado, o infante ear- 
deal D. Henrique, que tambem ambicionava o 
poder, que por este motivo resignou o arcebispa- 
do de Evora no bispo do Algarve, e veiu para a 
metropolitana de Lisboa, por bulla de Pio IV. 
Aos jesuitas não convinha a regencia da rainha, 
senhora de animo varouil e decidido, e procura- 
ram pela intriga afastal-a, ficando a regencia en- 
tregue ao infante. A questão da escolha d'um 
preceptor para o joven rei, veiu mais influir a 
favor dos jesuitas que incitaram o infante a im- 
pôr-se, para que o preceptor fôsse nomeado en- 
tre os padres da Companlria de Jesus, e assin o 
conseguiram, recainão a nomeação no padre Luiz 
Gonçalves da Camara, a que D. Catharina acce- 
den contra vuntade. As intrigas proseguiram, 
porque os jesuitas preferiam que a regencia re 
caisse por completo no infante cardeal D. Hen- 
rique, que elles dominavam, até que a rainha 
se resolveu a desistir do governo a favor do seu 
cunhado, ¢ proximo do Natal de 1560 chamou de 
subito D. Ilenrique, e declarou-lhe que precisa. 
va descançar, e por isso lhe entregava a tutela 
do rei c do reino. Em vista d'esta declaração 
formal, D. Henrique receou como sempre; o po- 
Ger attrahia-o e assustava o, e não se atrevia a 
tocar-lhe. Com humillade procurou frouxamente 


lhes a sua resolução, e pedindo que a approvas- 
sem. À idéa de que o poder viria a cair nas mãos 
do cardeal D. Henrique assustou a todos os que 
lhe conheciam a indole, c uma manifestação im- 
ponente, vinda de todos os pontos do reino, da 
nobreza, do clero e do povo, veiu supplicar a D. 
Catharina que desistisse do scu proposito. Os 
jesuitas, porém, despeitados com a derrota, le- 
vantaram taes dificuldades ao governo de D. 
Cathariua, que a rainha dois annos depois, decla- 
rou de novo e terminantemente que resolvera 
entregar a regencia. Para isso reuniu côrtes, 
mas os jesuitas tinham agora por si um habilissi- 
mo diplomata, Lourenço Pires de Tavora, que 
lhes cra muito dedicado c 4 côrte de Roma, to- 
dos interessados na regencia de D. Henrique. 
O infaute-cardeal ficou, portanto, proclamado re- 
gente em 23 de dezembro de 1562. (V. Cathari- 
na, D.). Esta regencia poderia illustrar-se d'al- 
gum modo, se o cardeal entregasse o governo nas 
mãos do habil Lourenço Pires de 'Pavora, que 
tanto contribuira para que elle a assumisse, mas 
D. Henrique cousiderava-o um ceusor incommodo, 
c longe de o querer para ministro afastou-o do 
reino, nomeando o governador de Tanger. Eutão 
os jesuitas governaram o reino Å sua vontade por 
iutermedio do regente, mas ainda isso lhes pare- 
ceu incommodo, e assim que viram que o padre 
Luiz Gonçalves da Camara, confessor e prece- 
ceptor do joven rei alcançara certo dominio 
to- 
dos os seus esforços para que fôsse proclamada 
a maioridade, o que na verdade se realisou em 
1568 tendo o rei apenas 14 annos de edade. No 
relatorio, que o infante-cardeal apresentou a seu 
sobrinho neto, do que succcdera durante os seis 
annos da sua regencia, lia-se o seguinte, que vem 
publicado nas Memorias d'el-rei D. Sebastião, 
por Diogo Barbosa Machado, parte in, liv. 1, cap 
nı. «Com a mais profunda veneração se recebe- 
ram os decretos do Concilio Tridentino, e exa- 
ctamente se praticaram nos Synodos provinciaes 
celebrados en Braga e Lisboa. Augmentou-se 
com copiosas rendas a Universidade de Coimbra, 
por ser a Palestra Universal, em que a sciencia 
triumpha da ignorancia, e da mesma liberalida- 
de se usou com os quatro Collegios da Compa- 
nhia, fundados em Coimbra, Braga, Evora e Lis- 
boa, para a instrucção dos engenhos, e cultura 
das virtudes». D, Henrique retirou-se então pa- 
ra o mosteiro d'Alcobaça, e não se tornou a ou- 
vir falar n'elle, até que em 1578 as desgraças 
de Aleacer-Kibir de novo o apresentaram. Em 
30 de novembro de 1566 fundou o seminario de 
Santa Catharina, e n'esse mesmo anno celebrou 
o concilio provincial. Mandou executar na dio- 
cese de Lisboa todos os decretos do Concilio Tri- 
dentino que tratam da reforma dos costumes. 
Obteve um jubileu annual para os que se confes- 
sassem e commungassem nas quatro festas princi- 
paes do reino, o que já havia conseguido para 
Braga, e depois para Evora. Estava tão afastado 
dos negocios, que D. Sebastião, nem por mera 
formalidade, o consultou quando se tratou 
d'aquella fatal expedição, nem lhe deixou a mais 
pequena parte no governo do reino quando par- 
tiu para Africa. Apenas, porém, chegou a noti- 


dissuadil-a com varias razões de simillante iu- | cia do desastre, os governadores do reino man- 
tuito, e D. Catharina convencionou que esereve- * darain logo a Alcobaça avisar o cardeal, que era 
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o unico suceessor do throno. Ð. Henrique saiu 
d'Aleobaça a 13 de agosto e chegou a Lisboa no 
dia 16. Agitado por ambições senis, sentia gran- 
de desejo de cingir a corôa, mas como não havia 
noticia official da morte de D. Sebastião, reuniu 
Uma cominissão encarregada de deliberar sobre 
o que sc deveria fazer. A commissão deliberou 
que D. Ilenrique governasse o reino como cura- 
dor, emquanto não houvesse noticia segura da 
morte de D. Sebastião. A 24 de agosto assumiu 
effectivamente essas fuucções, mas logo no dia 29 
cingiu a corõa, por ter chegado d'Africa uma car- 
ta de Belchior do Amaral, prisioneiro dos moi- 
ros, que declarava ter visto e reconhecido o ca- 
daver de D. Sebastião. O povo assistiu com tris- 
teza à coroação, mas applaudiu os primeiros 
actos do soberano, que puniu Pedro de Alcaçova, 
tomando por pretexto o imputar-lhe o conselho 
da expedição d'Afiica, mas ua realidade para sa- 





Cardeal-rei D. Henrique 


tisfazer vinganças populares, e que, abolindo al- 
gumas medidas fiscaes vexatorias que D. tehas- 
tião tomara para arranjar dinheiro e ordenando 
que pudessem ser de novo confiscados os bens 
dos judeus condemnados pelo Santo Officio, satis- 
fazia ao mesmo tempo os interesses c as paixões 
fanaticas do povo. Todos percebiam, que o rei- 
nado de D. Henrique não podia ser duradouro, 
seria apenas um intervallo entre o drama de Al- 
cacer-Kibir e a suecessão do reino, novo drama 
ainda mais terrivel, porque não se podia esperar 
que vivesse muito tempo, por ser já velho, doen- 
tc, c além d'isso pelo seu estado ecclesiastico, 
não podia ter herdeiros directos ao throuo. Fi 

lippe LH de Hespanha era um dos pretendentes, 
por ser neto de el-rei D. Manuel, por sua mãe, a 
infanta D. Izabel, e portanto sobrinho do car- 
deal. No nosso artigo sobre Filippe, H de Hes- 
pauha c I de Portugal, vol. rn do Portugal, a 
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pag. 489 e seguiutes, vem largameute deseriptas 
as providencias que este monarcha tomou para 
alcançar a posse de Portugal, c os nomes dos ou- 
tros pretendentes ao throno, um dos quaes era 
D. Antonio, prior do Crato (V. Antonio, D.). As 
intrigas agglomeravam-se. Para dispôr as cousas 
a seu modo, Filippe H mandou a Portugal o du - 
que de Ossuna, Pedro Girão e Christovão de Mou- 
ra, fidalgos apareutados com a primeira uobreza 
de Portugal. Esses fidalgos indicaram ao cardeal 
rei como sueeessôr da corôa o monarcha hespa- 
uhol, mas D. Henrique parecia incliuar-se mais 
ao duque de Bragança. Ossuna chamou os jesui- 
tas em seu auxilio; o povo inquietava-se. O se- 
nado da camara de Lisboa, no intuito de assegu- 
rar a suecessão, lembrou que melhor seria que o 
cardeal se casasse, pedindo-se a indispensavel 
dispensa do papa. D. Henrique recusou este al- 
vitre, mas como o povo iusistisse resolven-se a 
acceder. Propuzeram-lhe então uns a viuva de 
Carlos IX, de França, Izabel, segunda filha do 
imperador Maximiliano II, e outros a filha mais 
velha do duque de Bragança, Maria, que não ti- 
nha ainda 14 annos, por quem afival D. Henri- 
que se decidiu. O monarcha maudou pedir ao pa- 
pa Gregorio XIil que lhe concedesse a dispensa, 
e escreveu ao cardeal Carlos Borromeu para lhe 
advogar a pretenção. Em Hespanha logo se sou- 
be esta resolução, e Filippe II expediu ordens 
aos seus delegados em Roma para que a dispen- 
so fôsse recusada, o que mais irritou D. Henri- 
que. À situação era deveras dificil, porque os 
soffrimentos do cardeal aggravavam-se; era tal o 
seu estado de fraqueza, que se alimentava com 
leite de mulher, servindo-lhe de ama até å mor- 
te, Maria da Motta, de nobre geração, casada 
com Ruy Fernaudes Cotta. O povo, vendo o rei 
em tão imminente perigo de morte, insistia pa- 
ra que fôsse nomeado um successor. D. Henrique 
convocou então as côrtes em Lisboa, em abril de 
1579, e obtendo que n'elle delegassem perfeita- 
mente o direito de escolher successor, convidou 
todos os pretendentes ao throno para expôrem o 
que entendessem a bem dos seus direitos. Depois 
de longas e complicadas controversias em que 
Hespanha se salientou, procurando por todos os 
modos eollocar-se em primeiro logar, o cardeal, 
que nada havia deliberado convocou de novo as 
côrtes para Almeirim, em outubro do mesmo an- 
no. N'essa assembléa, oude se ergueu, vibraute 
de patriotismo a voz de Phebus Moniz, fóram 
proclamados os uomes dos à homens que tinham 
de governar o reino por morte do cardeal: D. 
Jorge d'Almeida, arcebispo de Lisboa; Francis- 
co de Sá, camareiro-mór do reino; João elles, 
João Marearenhas e Diogo Lopes de Sousa, pre- 
sidente do tribunal de justiça de Lisboa. Come- 
cava o anno fatal de 1550; a peste c a fome asso- 
laram Portugal. Mais de 25:000 pessoas morre- 
ram d'esta epidemia. O rei e a côrte fôram para 
Alineirim, e foi ali que a 9 de janciro se realisou 
nova sessão de córtes, sendo o cardeal-rei con- 
duzido à sala n'uma cadeira. D. Henrique pas- 
sou os ultimos dias muito atormentados. Estava 
moribundo. D. Antonio, prior to Crato, que elle 
expulsara do reino, achava-se em Almeirim; D. 
Catharina, mulher do duque de Bragança, cuja 
causa ellc abandonara, viera junto do seu leito 
queixar-se e lançar-lhe em rosto a sua fraqueza; 
D. Christovão de Moura ameazava-o com as iras 
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do seu amo, que reunia ostensivamente o seu 
exercito nas fronteiras de Portugal: o povo tu- 
multuava em torno do paço, gritando que Por- 
tugal, com a morte do rei, perdia a sua indepen- 
dencia. Perseguido pelos remorsos, revolvendo- 
se com amargura no leito de espinhos que clle 
mesmo preparara, |). Heurique entregou a adni- 
nistração do reino aos 5 governadores nomeados. 
Pouco tempo sobreviveu. A sua morte não foi 
lamentada por ninguem. Quiz a fatalidade que 


na oceasião mais critica da vida de Portugal, | 


tôsse chamado a reger os destinos do paiz um 
home n, sempre incapaz de reiuar, e aiuda muito 
mais ineapaz, por estar à beira do tumulo. As- 
sim acabava a dynastia de Aviz, tão brilhante- 
mente comecada por el-rei D. João I D. Henri- 
que eouhecia perfeitamente o grego, o hebraico 
e o latim. Escreveu: Meditações e homilias sobre 
alguns mysterios da vida de nosso Redemptor, e 
sobre alguns logares do Sauto Evangelho, que fez 
v Serenissimo e Jeverendissimo Cardeal Infante 
D. Henrique por sua partienlar devoção, Lisboa, 
1574. Sairam as Meditações com licença do seu 
autor, por diligencia de Fr. Luiz de Granada, co- 
mo este deelara na sua Carta proemial allector. Os 
jesuitas do collegio de Evora fizeram depois uma 
edição em latim, que se publicou em 1576, e em 
1581. 

Henriques. Ha duas familias d'este appellido: 
Heuriques de Bombarral e Henriques de Castel- 
la. Os de Bombarral procedem de Luiz Henri- 
ques, que foi monteiro-mór de D. João 1, e tcm 
por armas: Eseudo esquartelado, sendo os dois 
campos superiores de prata e em cada um d'elles 
um leão vermelho batalhante, e o campo de bai- 
xo vermelho com um castello de ouro; timbre, o 
castello com um dos leões saindo da torre do 
meio. Os Henriques de Castella procedem de D. 
Fernando Ilenriques, neto de Henrique II, de 
Castella, que veiu para Portugal durante o rei- 
nado de el-rei D. Duarte. D'elle descendem os 
senhores de Alcaçovas (V. este nome), e pelo la- 
do feminino todos os Mirandas Henriques, e ou- 
tras familias. As suas armas são: Escudo esquar- 
telado: os dois campos altos vermelhos, e em ea- 
da um seu castello de ouro, o de baixo de prata 
com nin leão vermelho. 

Henriques (Fr. Aleixo de Miranda). Religioso 
da ordem de S. Domingos, que foi prior do con- 
vento da sua ordem, de Bemfica, em 1728. Era 
muito considerado como prégador, e d'elle exis- 
tem publicados alguns sermões. 

Henriques (Amaro Vasques Castello Branco). 
Fidalgo da Casa Real e cavalleiro da ordem de 
Christo. Nasceu no Louriçal em 1667, fal. em 16 
de agosto de 1713. E'-lhe attribuida a seguinte 
obra, que ficou manuseripta: Breve e verdadeira 
noticia da portentosa vida e admiravel morte da 
veneravel serva de Deus, Maria do Lado, ete. 

Henriques (Antonio José). Jornalista contem- 
poraneo, autigo artista da Imprensa Nacional. 
Nasecu em Lisboa a 1 de agosto de 1851. Tem 
sido sempre muito dedicado ao principio associa- 
tivo. E' autor de muitas pocsias e de peças thea- 
traes, representadas em tlicatros populares, das 
quaes menecionaremos as segnintes: À Giga-joga, 
revista eim 3 actos; A feira da Ladra, revista em 
3 actos; O clarim do regimento, comedia em À 
acto; os poemetos O proletario, O povo, e O ope- 
rario e a associação; Um capricho, scena de imi- 
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tações; as cançonctas A paixão do sr. Paixão e 
De noite; a poesia comiea O Frontão. Publicou 
tambem um livro de versos, intitulado: Versos da 
mocidade, que é prefaeciado por Gomes Leal. O 


sr, Antonio José Henriques tem sido collabora- 


| trado, Popular, 


dor dos jornaes: Diario de Noticias, Diario dilus- 
wlha do povo, Gazeta, Reporter 
dos theatros, Realeza, Voz do operario, Universo 
Ilustrado, Archivo dramatico, Jornal do bombei- 
ro, Galeria annunciadora, Tentativa, Puritano, 
Graphico, Luze noite, oude publicou uns artigos 
historicos sobre o Hospital de Todos os San- 
tos e Real Capella de Monserrate. 

Henriques (Arthur Alberto de Campos). Ba- 
charel formado em Direito pela Universidade de 
Coimbra, juiz da 3.º vara do civel, ministro de 
Estado, par do reino, deputado, governador civil 
do Porto, ete. Nasceu n'esta cidade a 28 de abril 
de 1853, filho de Campos Henriques e de D. Er- 
melinda Amalia de Castro Pereira. Matriculou- 
se na Universidade, concluindo o curso com mui- 
ta distineção em 1875. Seguindo a carreira da 
magistratura, foi nomeado delegado do procura- 
dor régio na comarca da Povoa de Varzim, pas- 





AriLur Alberto de Campos Henriques 


sando depois ås de Mareo de Canavezes, de Gui- 
marães e de Braga. Sendo promovido a juiz, foi 
collocado no Porto, quando se erearam os tribu- 
naes administrativos, e depois juiz de segunda 
classe em 1894, para Villa do Conde. Actual- 
mente é juiz da 3.º vara do civel, em Lisboa. En- 
trando na politica, filiou-se no partido regenera- 
dor, sendo pela primeira vez deputado na legisla- 
tura de 1890, eleito pelo circulo de Vizeu, toman- 
do parte muito aetiva nos trabalhos parlamenta- 
res. Em 1892 foi deputado da opposição eleito, 
pelo circulo de Pinhel, depois duma renhida 
cleição; em 1897 novamente tomou parte na ca- 
mara legislativa, representando o cireulo de Pa- 
redes, e em 1900 o de Louzada. No anno de 1891 
exerceu interinamente o cargo de governador 
civil do Porto, ficando etfeetivo em 1593. Duran- 
te o seu governo reformou todos os serviços de- 
pendentes d'aquelle distrieto. Foi pela primeira 
vez ministro, em 1894, no gabinete presidido pelo 
sr. conselheiro Hintze Ribeiro, dirigindo a pasta 
das obras publicas, em suhstituição do fallecido 
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estadista Carlos Lobo d'ávila, que passou a ge- 
rir a pasta dos negocios estrangeiros, Demittin- 
do-se o ministerio em 1897, voltou ao seu antigo 
logar de juiz em Villa do Conde. Constituindo-se 
de novo, em 1900, o gabinete regeuerador, presi- 
dido tambem pelo sr. conselheiro Hiutze Ribei- 
ro, foi convidado para miuistro da justiça. No 
seu ministerio procedeu então a diversas refor- 
mas, como a do notariado, a das ineompatibili- 
dades, ete. O sr. conselheiro Campos Henriques é 
par do reino, e possue a gran-erz da ordem de 
Nossa Senhora da Conceição. Foi tanbem um dos 
collaboradores da edição lithographico-manuseri- 
pta dos Lusiadas, publieada ha annos. Sua mãe, 
que falleceu em 15 de outubro de 1903, foi casa- 
da em segundas nupeias com Franciseo Almeida 
Navarro, de quem cuviuvara em 1854, e d'esse 
matrimonio teve os srs. viscoude de Villa Nova 
de Foscôa e dr. Alberto Navarro. 

Henriques (P. Belchior). Presbytero seeular, 
natural da villa da Louzã, de cuja cgreja ma- 


to e fallecimento. Escreveu: Tratado breve do 
Sacramento da Penitencia, traduzido do latim do 
P. Vicente Bruno, Lisboa, 1618; Escada para sn- 
bir ao conhecimento do Creador pela cousideração 
das creaturas, composta pelo ill.m cardeal Rober- 
to de Bellarmino, traduzida do latim em portu- 
guez por Belchior Henriques, prior da Louzã, Lis- 
boa, 1618. 

Henriques (Filippe). Architecto que cstava 
encarregado d'uma parte dos trabalhos do con- 
vento da Batalha, em 1517. 
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celler-nór do reino; Era natural de Lisboa, sen- 
do filho do seuhor de Ferrciros e Tendães, que 
tinha egual nome. Fal. a 16 de outubro de 1678. 
Foi cleito bispo de Vizeu em 1662, mas rejeitou 
essa dignidade. 

Henriques (Grilherme João Carlos). Nasceu 
em Londres a 27 de março de 1846 e veiu para 
Portugal em janeiro de 1360, fixando residencia 
na quinta da Carnota, concelho de Alemquer, 
que mais tarde herdou pelo fallecimento do con- 
de da Carnota (V. este titulo). Wedicando-se ao 
estudo da historia da região em que vivia, pu- 
blicou, em 1373, o resultado das suas investiga- 
ções no Alemquer e seu concelho. Uma nova edi- 
ção teve principio, em 1902, saindo em par- 
tes ou fasciculos, dos quaes o mais importante é 
a Parte X que trata da Villa de Alemquer. Além 
d'esta obra, escreveu os Ineditos Guesianos, Par- 
tes I e II, 1896, 8.º e George Buchanan in the 
Lisbon Inquisition, Lisboa, 1906. Tem em via de 


) | publicação a Correspondencia do Duque de Sal- 
triz foi prior. Iguoram-se as datas do nascimeu- | 


Henriques (Francisco). Pintor muito aprecia. | 


do no seculo xvi, que parece ter trabalhado em vi- 
dro tanto em Evora, como no convento da Pena, 
em Cintra, pelos annos de 1510. Diz-se que man- 
dou vir de Flandres sete artistas para trabalha- 
rem em pintura sob as suas ordens, e que todos 
falleceram de peste em 1518. Em 1508 fez os vi- 
draes da capella de S. Francisco, de Evora, eon- 
forme consta de cartas régias de 24 de março 
d'esse anno, c de 26 de julho de 1510. 


Henriques (P. Francisco). Jesuita que viveu | 


ua segunda metade do sceulo xvr. Passaudo á Iu- 
dia, empregou-se nos trabalhos das missões, es- 
pecialmente cm Salsete. D'elle resta uma Carta 
escripta de Taná, em que relata os costumes dos 
habitantes. Esta carta foi traduzida cm italiano 
e impressa em Veneza no anno de 1559. 

Henriques (P. Francisco). Jesuita. Nasceu em 
1526, e fal. a 16 de março de 1590, Foi reitor do 
collegio de Santo Antão, de Lisboa, proeurador 
geral da Iudia e Brazil, e preposito da Casa Pro- 
fessa de S. Roque. Escreveu uma Carta relatan- 
do o martyrio do padre Pedro Dias e seus com- 
pauheiros. Tambem redigiu, por ordem do arce- 
bispo de Lisboa D. Jorge d'Almeida, as Consti 
tuições das religiosas do convento de Sunta Mar- 
tha, da mesma cidade. 





Henriques (Francisco Lopes). Advogado em | 


Lisboa, onde nascera, e falleceu a 6 de abril 
de 1676. Escreveu: Allegação de Direito a favor 
do sr. conde de Figueiró D, João de Lencastre, 
sobre a successão do estado e casa de Aveiro, Lis- 
boa, 1667. 

Henriques (Francisco de Miranda). Graduado 
em Direito Pontificio pela Umiversidade de Coin - 
bra; inquisidor em Evora, deputado da Inquisi- 
cão de Lisboa, desembargador do paço, e elrau- 


danha, da qual já sairam tres Partes,e cujos ori- 
ginaes tem depositado na Bibliotheca Nacional, 
onde fazem parte da Colleeção Carnotense, que 
n'aquelle estabelecimeuto ereou com documen- 
tos, principalmente relativos ao duque de Salda- 
uha. Collaborou bastante na biographia do refe- 
rido duque escripta em inglez pelo conde da Car- 
nota, assim como cm outras publicações e perio- 
dicos nacionacs e estrangeiros, taes como o Ar- 
chivo Historico, Occidente, British Weekly, etc., 
mas principalmeute no Damião de Goes, de Alem- 
quer. Guilherme Henriques foi agraeiado pelo 
governo com a commenda da ordem de Christo: 
é soeio correspondente do Instituto de Coimbra « 
socio effcetivo da Associação dos Architectos e 
Archeologos portuguezes. lim 1905 foi o seu re- 
trato inaugurado na sala nobre dos paços do 
concelho de Alemquer, retrato que ao municipio 
foi otferecido por um grupo dos seus amigos, 
gratos aos relevantes serviços por elle prestados 
ao concelho. 

Henriques (Henrique). Cirurgião do Hospital 
de Todos os Santos, nomeado em 1581, fallecião 
em 1595. 

Henriques (Henriqne Carlos). General do uos- 
so exercito. Nasceu no segundo quartel do secu- 
lo xviu; fal, cm Salsete, Íudia, a 12 de agosto 
de 1785. Era filho de Diogo Carlos Xavier Min- 
gão e de D. Catharina Marianna de Miranda. Se- 
guindo a carreira das armas, embareou para a 
India, sendo ainda muito novo, chegando a Gôa 
em 21 de setembro de 1748 com o posto de te- 
nente. Dois mezes depois acompanhou o vice-rei 
D. Pedro Miguel d'Almeida, 1.º marquez de Alor- 
ua, na expedição contra o Bounsuló. Eram Neu- 
tim e Rarim as fortalezas mais notaveis d'aquel. 
le regulo, situadas a 20 milhas de Gôa. Apezar 
da numerosa guarnição que as defendia, não pu- 
deram resistir ao valor das forças portuguezas c 
ao bem concertado plano de ataque do vice-rei, 
e renderam-se. Na tomada d'estas duas fortale- 
zas revelou Henrique Carlos Ifenriques a maior 
bravura e intrepidez. Tambem se distinguiu valo- 
rosamcunte na perseguição dos piratas que infes- 
tavam a costa de Coneão, aprisionaudo em 1751 
luas galeotas do celebre pirata Cauagi Augria. 
iste destemido pirata tornou-se senhor da costa 
de Concão desde Tamani até Bancot. Com elle 
os vice-reis da India chegaram a fazer trata- 
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dos, e depois de ter accumulado uma fortuna 
quasi fabulosa foi derrotado com toda a sua es- 
quadra pelo almirante Watson em 1753, e o seu 
forte de Gueria arrasado pelo coronel Clive, um 
dos heroes da India. Os reisde Colapur e o Boun- 
suló ajndavam os piratas contra os europeus. 
Para fazer respeitar a bandeira e proteger o 
comercio, os navios portugnezes cruzavam in- 
cessantemente sobre a costa de Gonlão. O servi- 
ço era deveras perigoso, e Henriqne Carlos Hen- 
riques, sendo ainda tenente, econsegnin pelo sen 
valor tomar as dnas galeotas a Canagi Angria, 
em 1751, conforme dissémos. Ainda n'esse anno 
se assignalou brilhantemente na defeza da pra- 
ça de Nentim, e no seguinte tornon-se notavel 
pelo valor com que se portou nos assaltos da for- 
taleza de Piro e do forte de Ximpim, na campa- 
uha que o marquez d'Alorna emprehendeu para 
castigar a deslealdade do rei de Sundem. No an- 
no 1753 foi promovido a capitão-tenente da co- 
rõa, e commandon muitas fragatas; embarcon 
muitas vezes ora para dar comboio aos navios 
que vinham do reino e de Moçambique, ora pa- 
ra proteger a importação do arroz, de que para o 
seu consumo Gôa precisava. Tomon parte na ex- 
pedição contra a cidade de Pondá em 1756, offe- 
recendo-se voluntariamente para acompanhar o 
2.º eoude d'Alva, D. Lniz Mascarenhas, então 
vice-rei da India, e servir de ajudante de campo 
na falta dos que deviam exercer esta commissão. 
As armas portugnezas fôram infelizes, fallecendo 
o conde d'Alva em combate, no dia 28 de junho. 
(V. esse titulo) Depois d'este revez, Henrique 
Carlos Henriques voltou ao mar, e no pouco tem- 
po que snccedia estar em terra, era logo chama- 
do para commandar algum forte proximo das ter- 
ras de Bounsuló. Encarregado cm 1758 da defe- 
za da provincia de Bardez, por lembrança do 1.º 
conde da Ega, Manuel de Saldanha e Albuquer- 
que, que n'esse mesino anno fôra nomeado vice- 
rei da India, Henrique Carlos Henriques foi pro- 
movido a capitão de mar e guerra. A empresa 
era bastante dificil, mas o valente militar desem- 
penhou habilmente esta commissão, dando uma 
severa lição aos bounsnlós, que faziam repetidas 
entradas na provincia, assaltando as povoações 
e roubando os habitantes Embarcou depois na 
fragata Nossa Senhora da Conceição, e toi per- 
correr a costa; encontrando-se com a esquadra do 
pirata Melondim, snstenton nm renhido combate, 
conseguindo no fim de 5 horas de lucta aprisio- 
nar 6 galeotas do inimigo. Encarregado ais tar- 
de de fazer o recrutamento da provincia de Gôa, 
cumpriu este serviço a contento do vice-rei e 
dos povos. Sendo, por carta pateute de 4 de no- 
vembro de 1759 elevado ao posto de coronel com 
o exercicio de ajudante general jnnto da pessoa 
do vice-rei, conservon-se 22 mezes n'esta com- 
missão, aceumnlando com as de commandante da 
ilha de Chorão, de vedor da fazenda e de coro- 
nel do regimento velho, servindo com o maior 
zelo e competencia todos estes variados cargos, 
e consegnindo rapidamente organisar a compa- 
nhia de commercio de Bengala, onde entraram 
os mais ricos proprietarios de Gôa. O conde da 
Ega, em 1763, lembrou-se de remir o desastre de 
Pondá e de vingar a morte do conde d'Alva, e 
para chefe da expedição escolheu Henrique Car- 
los Henriques. O resnltado correspondeu å ex- 
peetativa do vice-rei, e o conde d'Alva foi no- 


9US 






HEN 


bremente vingado pelo sen antigo ajudante de 
campo, caindo então no poder dos portugnezes a 
praça de Pondi, a fortaleza de Quambaulim, e as 
provincias da sua jurisdiccão. Por tantos e va- 
liosos serviços Henrique Carlos Henriques não 
pedin nunca mercês nem graças, mas apezar da 
seu desinteresse, não pôde evitar a inveja e a 
må vontade dos inimigos que lhe havia creado o 
sen grande valor e o seu nome glorioso. Os in- 
vejosos e calumuiadores formaram uma intriga, 
qne chegon ao conhecimento de D. João José de 
Mello, então governador geral da India (V. Mel- 
lo, D. João José de), o qual, acreditando nas ca- 
lnmnias inventadas, se irritou contra o diguomi- 
litar, a ponto de mandar pedir cm segredo uma 
ordem de el-rei para que elle regressasse a Por 

tngal Esta ordem canson-lhe maior magoa. Quan- 
do, porém se dispunha a embarcar para a Europa, 
conston ao governador que os maratas, combina- 
dos com os dessais de Bandora, pretendiam iu- 
vadir a provincia de Pondá. N'estas dificeis cir- 
cnmstancias, D. João José de Mello viu-se obri- 
gado a impedir a partida, que solicitara, e a en- 
tregar a Henrique Carlos Henriques o comman- 
do de Candiapar e Pondá. Castigando a doblez 
dos dessais, desbaraton-os o bravo corouel Hen- 
ques no forte de Verlem, obrigando os maratas 
a retirarem-se, e teria ido atacal.os a Sanque- 
lim se o governador se não oppozesse tenazinen- 
te à esta andaciosa empresa. Regressando a Gôa, 
D. João José de Mello lhe teceu grandes louvo- 
res, mas 0 pundonoroso militar se apressou a cnim- 
prir a ordem de el-rei, embareando para Portu- 
gal. Em 1775 voltou á India com o posto de bri- 
gadeiro commandante geral de infantaria e go- 
vernador da cidade de Gôa. O governador D. 
José Pedro da Camara e seu sucessor, D. Fre- 
derico Guilherme de Sousa, o encarregaram de 
varias commissões, como a de recrutar os vadios 
e de administrar o celleiro publico, qne todas sa- 
tisfez com o costumado e reconhecido zelo e 
actividade, alcançando em 1780 novos triumphos 
com a reconquista da fortaleza de Bixolim e da 
casa forte de Sanqnelim, reduzindo a obediencia 
os dessais revoltados, e assenboreando-se dos 
fortes de Querim e de Gulnlem, assim como da 
fortaleza de Uspá, importante para a conquista 
da provincia de Manerimn, que posteriormente se 
incorporou no Estado portuguez. Por ultimo foi 
nomeado governador da provincia de Rachol e 
general de Salsete, onde falleceu, sendo sepulta- 
do no cruzeiro do hospicio da egreja d-s Anjos, 
de Rachol. Havia casado em primeiras nupcias 
eom D. Anna Maria Antonia Henriques, e em 
segundas com D. Antonia Caetana de Sonsa e 
Castro. 

Henriques (Henrique Jorge). Medico natural 
da Guarda, e que floresceu nos fins do secnlo xvr. 
Foi lente nas Universidades de Coimbra e de 
Salamanca. Escreveu varias obras em latim, por- 
tuguez e hespauhol sobre materias da sna espe- 
cialidade. 

Henriques (João Jacinto). Bacharel formado 
em Philosophia pela Universidade de Evora, e 
em Canones pela de Coimbra. N. em Setubal em 
1707, e ignora-se a data do fallecimento. Escre- 
veu varias poesias e algumas comedias. — d 

Henriques (Joaquim José Xavier). Brigadeiro 
reformado. N. em 2 de novembro de 1776, fal. 
em Lisboa depois do anno de 1838. Era filho de 











HEN 


Henrique Carlos Henriques (V. este nome), e de 
sua segunda mulher, ID. Autonia Caetana de 
Sousa e Castro Henriques. Assentou praça de 
cadete, ainda muito creança, no regimento de 
infantaria, em dezembro de 1783, e seis mezes 
depois foi despachado segundo teuente pelo ca- 
pitão general D. Frederico Guilherme de Sousa. 
Em 1794 era tenente, e passando depois à mari- 
ula, serviu alguns annos, andando embarcado 
nas fragatas Temivel e keal Fidelissma, e na 
corveta Nossa Senhora da Victoria. Durante este 
tempo foi promovido a capitão-tenente. São muito 
honrosas as informações que a scu respeito de- 
ram os capitães de mar e guerra Victorino da 
Cunha Gusmão, José Joaquim de Sousa e João 
Vicente Rancosa. Em 180: voltou para o exer- 
cito com o posto de tenente-coronel aggregado å 
região de Pondá, passando a cffectivo em 1810. 


N'esta qualidade acompanhou o brigadeiro San- | 


tos Calado para Usgão, quando para ali marchon 
a legião, c snbstituiu o seu chefe José Ignacio 
de Brito no commando do corpo c da provincia 
de Pondá durante todo o tenpo em que esse of- 
ficial esteve em Pernem. Em março de 1516 foi 
commandante de Canácona, em seguida de Per- 
nem, e sendo pouco depois promovido a coronel 
do segundo batalhão, foi comnandar a provincia 
de Salsctc. Em 1823 teve o encargo de restabe- 
lecer a ordem e a trauquillidade em Damião, e 
voltando a Gôa reassumiu o commando do se- 
gundo batalhão e da provincia de Pondá. O go- 
verno provisorio da India em 1837, na ausencia 
da legitima autoridade, que fôra deposta por 
uma revolta militar, o nomcou commandante ge- 
ral das tropas do Estado, membro da junta ad- 
miuistrativa e do fardamento, e vogal do tribu- 
nal de justiça militar, por nomeação do barão de 
Sabrosa em 1833 Depois voltou ao commando do 
corpo, reformando-se finalmente na patente de 
brigadeiro Casou cm primeiras nupcias com D. 
Anna Joaquina de Mello Almeida, e em segun- 
das com D. Anna Maria d'Almeida Salema. Xa- 
vier Henriques, assim como seu pae, não solici- 
tou nunca mercês nem graças, nem sequer o ha- 
bito da ordem de Aviz a que tinha direito. De- 
pois de restabelecido d'uma grave enfermidade 
de que fôra atacado, desejou visitar Portugal. 
Pelo seu melindroso cstado de saude quizeram 
evitar-lhe essa viagem, mas não houve meio 
de o dissuadir. Portugal fôra a patria de seu pae, 
tinha ali um filão e alguns bens. Finalmente em- 
barcou a bordo da fragata D. Maria, acompa- 
nhado de sua mulher e d'un filho menor. Duran- 
te a viagem passou muito bem, parecia até que 
renascera. Chegando a Lisboa conscrvou-se al- 
guns dias bem, com apparencia saudavel e vigo- 
rosa, mas de repente peorou, aggravando-se ca- 
da vez mais os soffrimentos, até que falleceu. 
Mais tarde fòram trasladados, por sua viuva 
para um jazigo em Pondá, os seus restos mor- 


taes. Sobre a campa colocou-se o seguinte epi- 
taphio : 


Aqui Jaz Josquis Josh Xavier HENRIQUES 
Diexo rino ve Hexrigue Cartos JIExRIQUES. 


Henriques (Jorge). Concgo da sé de Vizeu, 
terra de que cra natural. Viveu no mcado do se- 
culo xvr. Visitou os logares santos, e d'essa via- 
gem escreveu um Itinerario que ficon inédito. 
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Henriques (José Anselmo Correia), Commen- 
dador da ordem de Christo, do conselho de sua 
magestade, ministro resideute junto ás cidades 
hanseaticas, ete. Nasccu na ilha da Madeira. 
calenla-se que cm 1778, fal. parece que em Paris 
no auno de 1831. Residiu muitos annos em Ham- 
burgo. Discipulo da escola philosophica do seeu- 
lo xvin, creado com as obras de Voltaire e dos 
seus consocios, deveu provavelmente á sua ausen- 
cia de Portugal o não ter que soffrer algum des- 
gosto grave. Na verdade, em 1896, publicou em 
Hamburgo uin poema heroi-comico em 5 cantos, 
intitulado: À padeira de Aljubarrota imitado da 
Pucelle d’ Orléans, de Voltaire. Um representante 
de Portugal oceupar-se n'estas imitações não 
podia inspirar grande confiança. Emfim, em com- 
pensação escreveu em 1809 uma tragedia, que 
publicou cm Londres, tomando por assumpto a 
revolução de Portugal contra os trancezes, sendo 
o titulo o seguinte: 4 revolução de Portugal, tra- 
gedia dedienda á inseparavel memoria dos portu- 
guezes pelos seus legitimos senhores e reis da casa 
de Bragança. E' cheia de allusões aos aconteci- 
mentos da epoca. Em 1809 estava em Londres, 
| já respondendo ao Correio Brasiliense que o ata- 

cava, ora redigindo o Espelho, jornal que ter- 
minou em 1813. Começou a imprimir em Londres, 
no anno de 1821, uma folha politica com o nome 
de: O Zurragar das córtes novas. Em 1815 esere- 
veu um Poema aos aunos da muito alta e augusta 
magestide, a senhora D. Maria i, rainha de Por- 
tugal, em 17 de dezembro de 1815; saiu no tomo 1 
das obras poeticas do mesmo autor, de pag. 3 a 
14, sendo o resto do volume preenchido com a 
traducção da Carta de Heloisa, de Pope, uma 
Ode a el-rei D. João VI, ete. Este tomo É publi- 
cou-se em Hamburgo, 1819. Em Hamburgo redi- 
gin tambem por algum tempo n'este anno Le 
Plenipotentiaire de la Raison. Percorrendo a Eu- 
ropa, Correia Henriques ia percorrendo egual- 
menteos prélos europeus. Fem obras impressas em 
Paris, Hamburgo, Londres, Veueza e na Suecia. 
Consta que no Brazil, em 1817 ou 1818, foi o che- 
fe da espionagem do ministro Thomaz de Villa 
Nova Portugal, sendo por elle encarregado de 
descobrir e denunciar os pedreiros livres, che- 
gando a denunciar um numero extraordinario de 
pessoas. Foi então que D. João VI teve o des- 
gosto de saber que todos ou qnasi todos 
os seus creados, que de mais perto o serviam, 
eram pedreiros livres, assim como o haviam sido 
todos os ministros que nomeara uo Rio de Janei- 
ro até 23 dc junho de 1817. Além dos eseriptos 
mencionados, daremos nota dos seynintes: Arte 
da guerra; poema em seis cantos, de Frederico TI, 
rei da Prussia, traduzido em portuguez, Hambur- 
go, 1819; Perodana, ou o conciliabulo dos periodi- 
cos; poema heroi-comico, Veneza, 1819; O Char- 
latanisino, ou o congresso abolido; poema heroi-co- 
mico em verso solto; manuscripto achado n'um cauto 
do palacio das Necessidades, depois das côrtes se- 
rem abolidas em 5 de junho de 1823, Paris, 1824; 
M escola do escandalo, comedia de Sheridan, tra- 
duzida do inglez, Lisboa, 1795; representou-se em 
diversas epocas no theatro da Rua dos Condes; 
Apologia da conducta de José Anselmo Correia, 
contra as asserções mentirosas do Correio Brasi- 
liense, Londres, sem indicação do anuo. Deixou 
bastantes manuscriptos, dos quacs sabemos: À 
Mariolada; poema heroi-comico, dedicado 4 musa 
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do reverendo José Agostinho de Macedo, a formosa | pelo dr. J. D. Hooker.., traduzidos da 3 as À 
Primeira edi- 


estanqueira do Chiado; pelo seu autor, o Gigaute 
Voraz; composto em 1813; eonsta de tres cantos 
precedidas d'uma introducção tambem em verso; 
Mesquita, tragedia portugueza. José Anselmo Cor- 
reia Henriques foio pae do 1.º conde de Seisal, 
José Mauricio Correia Henriques. 

Henriques (José Antonio de Campos). Caval- 
lciro da ordem de Christo, e corregedor de Tran- 
coso. Nascen em Villa Nova de Foscôa, a 9 de 
março de 1786; ignoramos a data do fallecimen- 
to, mas parece que em 1860 ainda vivia em Pi- 
uhel. Bra filho de Lniz de Campos Henriques, 
eavalleiro da ordem de Christo, e de sua mulher, 
D. Angelica Mendes da Silva; irmão do primei- 
ro barão de Villa Nova de Foscôa, Franeisco 
Antonio de Campos. Seguin a earreira da magis- 
tratura, foi corregedor da villa de Traneoso. Pe- 
las suas idéas kberaes viu-se obrigado a ho- 
misiar-se no periodo de 1329 a 1833, para fugir 
ás perseguições do governo absolnto. Durante 
esta epoca traduzin: Hlysabetha triumphante; 
poema heroico latino de Fr. Jeronymo Vahiu, tras- 
ladado em versos soltos; é seguido d'outras poesias 
diversas, e foi publicado em Paris, em 1831. 
Campos Henrignes era casado com uma sua so- 
brinha, D. Anna Maxima de Campos [enriques, 
filha de scn irmão Manvel de Campos Ienriques, 
e de sua mulher, D. Luiza Joaquina de Campos 
Pereira. 

Henriques (Julio Augusto). Bacharel em Di- 
reito e dontor em Philosophia pela Universidade 
de Coimbra; lente cathedratico da eadeira de 
Botauica; director do Jardim Botanico; socio ef- 
feetivo do Instituto de Coimbra, socio honorario 
da Associação dos Artistas, da mesma cidade, 
fundador da Soeiedade Broteriana, etc. Nasceu 
em Cabeceiras de Basto a 17 de janeiro de 1838, 
sendo filho de Antonio Bernardino Henriques. 
Matrieulando-sce nas faculdades de Direito e de 
Philosophia, fez as respectivas formaturas em 
1860 e 1364, doutorando-sc em Philosophia a 30 
de julho de 1865. O sr. dr. Julio Angusto Henri- 
ques é socio benenierito da Seceiedade Philan- 
tropico-Academica de Coimbra, sozio honorario 
da Sociedade Pharmacentica Lusitana; da Soeie- 
dade Agricola do districto de Santarem; da So- 
ciedade de Geographia de Lisboa; soeio eorres- 
pondente da Sociedade de Instrucção do Porto; 


da Sociedade Botaniea do França; da Sociedade | 


Nacional de Acelimação de França; da Socieda- 
de Ilespanhola de Historia Nacional; soeio cor- 
respondente da Sociedade Economica de Madrid. 
da Sociedade Botanica de Copenhague; official da 
Academia, de França. Escreveu: As especies são 
mudaveis! Dissertação para o acto de conclusões 
maguas, Coimbra, 1565; Autiguidade do homem; 
dissertação de concurso pura a faculdade de Phi- 
losophia da Universidade de Coimbra, Coimbra 
1360; Index Seminarii Horti Botauie academia 
conimbriceusis, 1873; Mutuae commumationi obla- 
tus, Edmund Goeze, Hortulanus Universitatis, 
etc., Conimbricae, 1873; Tudex Seminarii, ete., 
1571, ldem 1574; Index Seminarii, cte., 1875: 
idem, 1875; Considerações sobre o folheto intitu- 
lado« Resposta do visconde de Monte- São ácêrca dos 
dèk lançados em dois estudantes nos actos de Rota- 
nica» Coimbra, 1575; O Jardim Botanico da Uni- 
versidade de Coimbra, Coimbra, 1876, com duas 
estampas lithograpliadas; Elementos de Botanica 
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ingleza com permissão do autor. 

ção portugueza com 69 gravuras intercaladas no 
texto; Porto, 1877; Sociedade de Geographia de 
Lisboa, expedição scicntifica à Serra da Estrella 
em 1881, secção botanica, relatorio do sr. dr. Ju- 
lio Augusto Henriques, Lisboa, 1883; com dois 
mappas; Kelatorio do professor da cadeira de Bo- 
tanica relativo ao anno lectivo de 1882-1283, Coim- 
bra, 1884; Relatorio etc., do anno lectivo de 1883-84 
Coimbra, sem data; Instrucções praticas para cul 

turas coloniaes, Coimbra, 18¥4; com gravuras, 
Terminologia botanica, Coimbra, 1885; Lições 
elementares de geographia botanica por J. G. Ba- 
ker; traducção, Coimbra, 1849; Phyllozera, apon- 
tamentos, Coimbra, 1380; Elementos de agricultu- 
ra por H. Tanner, traduzidos da 3* edição; Por- 
to; Justrucções praticas para a cultura das plon- 
tas que dão a quina, Coimbra, 1880; Brographia 
do Felix de Avellar Brotero; saiu no Plutarcho 
portuguez, vol. 11, fase. 6.º; Biographia do viscon- 
de Villa Maior; anda adjunta ao Jornal de horti- 
cultura pratica, vol de 1885. 

Henriques (P. Leão). Jesuita, confessor do 
cardeal-rei D. Henrique, que nasceu na villa 
da Ponta do Sol, ilha da Madeira, fal. em Lis- 
boa, na casa professa de S. Roque, a 8 de abril 
de 1559. Era filho de D. João Henriques, descen- 
dente dos senhores das Alcaçovas, e de sua mu- 
lher, Ð. Filippa de Noronha, dos illustres capi- 
tães da mesma ilha. Estudou Canones nas Uni- 
versidades de Paris e de Coimbra, e Theologia 
na Companhia de Jesus, onde foi o primeiro mes- 
tre em casos dc conseiencia, moito respeitado, e 
allegado no Manual dos confessores do dr. Mar- 
tix de Aspilcueta Navarro. O eardeal infante D. 
Henrique lhe era muito dedicado; nomeon-o de- 
putado do Sauto Ofiicio, cargo que exereen por 
muitos anuos, sem aeceitar os ordenados, nem as 
honras do mesmo logar nos aetos publicos. Foi 
24 annos confessor do cardeal D. Ilenrique, até 
ao fallecimento d'este monareba. Foi reitor dos 
collegios de Coimbra, Evora e Braga, o primeiro 
reitor da Universidade de Evora, e provincial 
da Companhia de Jesus, em Portugal. Consta 
ter sido o padre I.cão Ilenriques quem aeonse- 
lhou o cardeal-rei a que pedisse dispensa de vo- 
to e se casasse, e tambem quem redigiu um pa- 
pel que se mandou a Fernando de Castella, re- 
futando os argumentos com que o soberano hes- 
panhol impugnava esse casamento. Sendo um dos 
prineipaes do conselho particular do cardeal rei, 
não se esqueceu Filippe II de o indicar a Chris- 
tovão de Moura como wm dos homens com quem 
deveria conferenciar e lêr as suas instrneções st- 
eretas, quando em maio de 1579 mandon a Lis- 
boa esse diplomata, não já como «emissario ex- 
tra-oricial, mas como seu embaixador ordinario 
na córte de Portugal. O padre Leão Henriques 
foi um dos testamenteiros do cardeal-rei, e se- 
gundo consta, este jesuita e Miguel de Moura 
gastaram, depois da mortc do monarcha, tres 
dias em ler e queimar os papeis d'elle, ou todos 
que lhes parecen prudente supprimir. 

Henriques (P. Leão). Jesuita, sobrinho do an- 
tecedente. Nasceu em 1575 e fal em 1621. Cha- 
mava se no seculo Pedro Henriques, c quando 
professou, em obsequio a seu tio, mudon o nome 
nn de Leão. Foi dontor em Theologia. Deixou 
manuscripta: Apologia sobre os que pediram nas 
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cortes celebrudas no anno de 119 que não estu- 
dassem os filhos dos mechanicos. 

Henriques (Luiz). Fidalgo da casa do duqne 

de Bragança D. Jayme, que muito o estimava pe- 
a sua lealdade, talento e valor, e a quem acom- 
panhou na expedição que aquelle fidalgo com- 
mandou, tendo a fortuna de conquistar, depois 
«de poucos dias de cêrco, a cidade de Azamor, 
uma das mais ricas e commerciaes, que os moiros 
possuiam na Mauritania. Esta expedição com- 
posta de 400 vélas c de 18:000 homens de desem- 
barque, foi ordenada por el-rei D. Manuel, e saiu 
do porto de Lisboa a 17 de agosto de 1513. O bis- 
po D. Jeronymo Osorio, na sua historia De Rebus 
limmanuelis, conta largamente todas as circums. 
tancias, e successos d'esta expedição e gloriosa 
conquista da importante praça de Azamor. Da- 
inião de Goes, na 3.º parte, capitulo 46 da Chro- 
nica d'el-rei D. Mannel, tambem descreve minu- 
ciosamente esta expedição. Luiz Henriques quiz 
tecer um elogio a seu amo, e em parte lisongear 
o seu amor proprio, celebrando uma façanha em 
que tambem se encontrara, e compoz um poeme- 
to com o titulo de A conquista de Azamor. D'este 
poeta ha composições publicadas no Cancioneiro 
de Garcia de Rezende, 

Henriques (P. Manuel). Jesuita, e pintor 
unito apreciado. Nasceu na villa de Nogueira 
em 1593, fal a 29 de dezembro de 1653. Profes- 
sou no anno de 1618. Consagrou-se à pintura com 
a maior dedicação, c pintou bons quadros para 
muitas egrejas. Todo o tempo qne o exercicio da 
piatura o deixava livre, consagrava-o å oração. 
Falleceu, estando ua egreja da Lapa, que ficava 
contigua ao collegio dos jesuitas, de Coimbra, 
onde elle habitava. N'aquella egreja existiam 
muitos quadros seus. O padre Manuel Henriques 
tinha fama de sauto. O seu corpo foi levado para 
a egreja parochial de 8. João de Mesquitcila, 
onde ficou sepultado junto do altar-mór. 

Henriques (Manuel Autonio de Azevedo). Es- 
eriptor madeirense do seculo xviii, que escreveu 
o seguinte: Keino de Deus, ou de Portugal, Pa- 
negyrico Funchalense, oferecido aos muito altos, 
etc. reis fidelissimos D. Maria I e D. Pedro HI, 
ete., Lisboa, 1778. 

Henriques (Manuel Borges de Freitas). Natu- 
ral das ilhas dos Açóres. Foi vice-cousul de Por- 
tugal em Boston. Escreveu: A Toip to the Azores 
or Westevn Island, Boston, 1867. 

Henriques (Rodrigo de Miranda). Nomeado 
governador de Angola em 1651, tratou de forti- 
ficar a cidade de Loanda, ec fal. em 1653. Vendo 
succedido a Salvador Correia de Sá, o libertador 
de Angola, occupou-se quasi cxclusivamente em 
remediar os males que a occupação hollandeza 
trouxera à provincia. 

Henriques (ltodrigo de Miranda). Doutor em 
Canones pela Universidade de Coimbra Foi no- 
meado governador da mesma Universidade em 
19 de setembro de 1662, mas não chegou a go- 
vernar tres mezes, porque falleceu no incado de 
dezembro do mesmo anno. 

Henriques (D. Sancho). Fidalgo que serviu 
em Malaca em 1521, Jorge d'Albuquerque, go- 
vernador de Malaca, para que os inimigos não 
fóssem senhores do mar, cuviou uma esquadra de 
seis lancharas, uma galeota, nm outro navio e 
um galeão commandados por D. Sancho Henri- 
ques, para fazerem o mal que pudessem ao ini- 
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migo. Eutrando no rio de Muar encontraram a 
armada do sultão e travou-se encaruiçada pele- 
Ja. A desproporção das forças era grande, e o 
capitão mór D. Sancho Henriques, valente mas 
pouco habil; os inimigos conseguiram concentrar 
todas as suas forças primeiro contra tres lancha- 
ras, depois contra as outras tres, afinal contra a 
galeota, sem que o galeão e o outro navio pudes- 
sem soecorrel-os, e afinal um terrivel desastre 
fnlminou os portuguezes ficando ali mortos 70, 
conseguindo os outros salvar-se a muito custo. 
D. Sancho Henriques, para vingar este desastre, 
fôra correndo a costa a fazer presas, acompanha- 
d» por outros dois navios commandados por An- 
dré de Brito e Ambrosio do Rego. André de Bri- 
to foi a Paim, D. Sancho Henriques c Ambrosio 
| do Rego apanharam uma tempestade que sepa- 
rou os dois navios, indo D. Sancho parar tambem 
ao porto de Paim, onde estavam trinta lancha- 
ras do sultão de Bintam. Recebilo primeiro com 
mostras fingidas de amizade, não tardou D. San- 
cho em perceber que era trahido. Sessenta lan- 
charas sc cncaminhavam para o galeão portu- 
gucz, em som de guerra. A defeza foi heroica. 
As lancharas avançaram formando um vasto cir- 
culo que pouco a pouco se foi estreitaudo a ap- 
proximar-se do galeão. D. Sancho puzera homens 
nas gaveas, outros na tolda, para lhes fornecer 
pedras com que fulminassemn os inimigos, 8 por- 
| tuguezes em cada bcrdo, 3 na prôa, elle com os 
restantes no chapiteu dc pôpa, e deu ordem aos 
bombardeiros que não fizessem fogo senão quan- 
do vissem bem proximo os inimigos. Assim se 
fez, e a primeira descarga pôz fóra do combate 
12 ou 15 lancharas, mas as outras continuaram a 
avançar, unindo-se cada vez mais, implacaveis e 
ferozes. D'ahi a pouco estava o navio aferrado 
por todos os ládos, e, mau grado á tenaz resis- 
tencia dos portugnezes, os analaios entravam por 
todas as portinholas, içavam se por todas as cor- 
das. A lucta cra terrivel, feroz, sanguinolenta, 
mas era enorme a desproporção das forças. Os 
homens das gaveas faziam muito mal aos malaios, 
mas estes não descançaram em quanto à custa 
de graves perdas, os não deixaram todos sem vi- 
da. Já restavam apenas 13 portuguezes, e D. 
Sancho reuuindo-os na tolda e abrigando-cs com 
o chapiteu, continuava o combate, fazendo tanto 
mal aos inimigos, que estes desampararam o ga- 
leão, e refugiando-se uas lancharas, de louge ás 
frechadas c espingardadas os fôram matando sem 
que neuhum dos portuguezes pensasse em se ren- 
der. O ultimo que morreu foi 1). Sancho Henri- 
ques, e os malaios só puderam cantar victoria, 
quando o galeão, ermo completamente, não baloi- 
çou mais do que um monte de cadaveres sobre 
as ondas do Oceano. Os malaios arrojaram os ca- 
daveres ao mar, vararam o galeão em terra, ti- 
raram-lhe a carga ea artilharia, e lançaram-lhe 
fogo. 

Henriques. Pov. na freg. de Nossa Senhora 
da Visitação, de Ourem, cone. de V. N. de Ou- 
rem, distr. de Santarem. 

Henriques de Carvalho (D. Guilherme). Car- 
deal patriarcha de Lisboa. Nasceu em Coimbra 

va l de fevereiro de 1793; fal. em Lisboa a 15 de 
novembro de 1557. Era filho de José Ribeiro dos 
Santos c de Anna Joaquina da Soledade. Estu- 
dou os preparatorios no Collegio das Artes 
d'aquella cidade, matriculando-se depois na Uni- 
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versidade em 1805, uo primeiro anno do curso 
Juridico, uão tendo ainda completado 16 annos de 
edade, Forçado pelos acontecimentos politicos 
d'aquella epoca, que obrigou a fechar a Univer- 
sidade, foi com outros condiscipulos alistar-sc no 
lratalhão academico, que se formára em Coim- 
bra, e ali se conservou tomando parte na guerra 
da independencia da patria, até à completa der- 
rota dos francezes em 1814, sendo então dissol- 
vido o batalhão academico. Voltou para a Uni- 
versidade a contiuuar os estudos, sendo sempre 
premiado como alumno distincto. Feita a sua for- 
matura, doutorou-se em Canones, a 23 de julho 
de 1815. Abraçando a vida ecclesiastica, orde- 
nou-se de presbytero, habilitado oppositor ås 
cadeiras da sua faculdade, sendo provido em 1817 
n'uma béca do Real Collegio de S. Paulo, em 
Coimbra, celebrando a sua primeira missa a 28 
de outubro de 1819, Até 1925, em que foi despa- 
ehado lente da Uuiversidade, teve a principal 
parte na admiuistração do referido collegio,.e 
ainda depois o regeu e administrou por vezes, 
até 1834, em que pela extincção das ordens re- 
ligiosas, o collegio ficou supprimido juutamente 
com os outros collegios academicos, mosteiros e 
conventos. Depois da revolução de 1820, o dr. 
Henriques de Carvalho foi eleito deputado pela 
Beira nas côrtes constituidas em 1821, sendo en- 
tão nomeado para a commissão do codigo com- 
mercial, cujos trabalhos fôram interrompidos pe- 
la queda da constituição em 1823. N'este mesmo 
anno foi cscolhido para fazer parte da commis- 
são encarregada da reforma da fazenda da Uni- 
versidade, sendo nomcado em 1824 procurador 
fiscal da sua fazenda e estado. Ainda em 1824 
tomou posse do cargo de juiz superintenden- 
te das obras do encanamento do Mondego. 
Em 1825 foi nomeado lente substituto da facul- 
dade de Canones com exercicio na cadeira de 
direito natural publico e das gentes, sendo pro- 
movido por antiguidade, em 1830, a lente cathe- 
dratico com exercicio na cadeira de direito pa- 
trio. Em 1835 foi eleito deputado, exerceu o car- 
go de presidente da respectiva camara, sendo 
reeleito depois da dissolução das côrtes de 1810. 
O decreto de 26 de fevereiro d'este anno o no- 
meou bispo de Leiria, dignidade que primeiro 
recusou, sendo depois confirmado e sagrado a 2 
de julho de 1843. Em março de 1845, acltando-se 
doente o cardeal patriarcha I). Francisco de S. 
Luiz Saraiva, foi quem baptisou solemnemente 
a infanta D. Antonia. Em 9 de maio, pclo fallo- 
vimento do cardeal D. Francisco de S. Luiz, re- 
ecbeu a nomeação de patriarcha de Lisboa, sen- 
do confirmada pelo papa Gregorio XVI em 24 
de novembro do mesmo anno. O consistorio se- 
ereto de 19 de janciro de 1846 o proclamou car- 
deal da Santa greja Romana, recebeudo o bar- 
rete cardinalicio na egreja de Belem, em 15 de 
tevereiro seguinte, que lhe foi imposto pela rai- 
uha D. Maria II, assistindo el-rei D Fernando, 
a familia real e a côrte. Commetten-sc-lhe a ad- 
ministração da prelazia de Thomar e grão-prio- 
rado do Crato, assim como a dos bispados de 
Castello Branco e de Portalegre. Com o exerci- 
cio de capellio-mór da Casa Real, que anda an- 
nexo à diguidade de patriarcha, reunin a presi- 
dencia da camara dos pares, membro do conse- 


lho de Estado, presidente do conselho geral de | 


benefieencia, e de muitas cutras comissões, cou- 
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selhos e juntas extraordinarias. Era tambem cou- 
sultado muitas vezes pelo governo sobre varios 
e importantes uegocios extranhos aos seus ear- 
gos e diguidades. Em data de 10 de setembro de 
1853 approvou o governo o projecto de estatutos 
que o cardeal patriarcha de Lisboa, D. Guilherme 
Henriques de Carvalho, elaborára, autorisando o 
prelado a mandar imprimil-os, para regerem 
provisoriamente o seminario patriarchal, que ia 
ser restabelecido em Sautarem, sob a invocação 
de Nossa Senhora da Conceição. Em 12 do refe- 
rido mez e anno, o patriarcha fez constar, que 
no proximo anno lectivo, havia de abrir o Semi- 
nario patriarchal, cujas funcções seriam regula- 
das pelos indicados estatutos provisorios. Em 
1849 o cardeal patriarcha estabelecera na resi- 
dencia patriarchal de S. Vicente de Fóra, em 
quanto se não abrisse o seminario no seu pro- 
prio edificio de Santarem, um curso biennal de 
disciplinas ecclesiasticas com duas cadeiras. No 
anno de 1-Dt, em que ficou definitiva a declara- 
ção dogmatica da Immaculada Conecição da Vir- 
gem Maria, o cardeal patriarcha D. Guilherme 
Henriques de Carvalho assistiu em Roma áquella 
solemnidade, tendo saido de Lisboa a 29 de ou- 
tubro do mesmo anno. O poutifice Pio IX rece- 
beu-o com as maiores distincções, e foi o pri- 
meiro dos nossos patriarchas que recebeu em 
Roma o chapéo cardinalicio, concedendo o papa 
para a celebração d'essa cerimonia o palacio 
Quirinal. Durante a sua permanencia na Curia 
Romana assistiu ao pontifice na sagração da 
egreja de S. Paulo, seudo um dos sagrantes. No 
dia 21 de dezembro tomou posse da egreja de 
seu titulo cardinalicio, que cra Santa Maria su- 
pra Minervans e do convento anncxo à egreja, 
que é o principal da ordem dos ac e 
funccionou como membro de quatro das sagra- 
das congregações da Curia Romana : a dos car- 
deaes interpretes do Sagrado Concilio Trideu- 
tino, a dos Ritos, a do Index, e a dos bispos c 
regulares, causando a admiração de todos a sua 
jurisprudencia e prompta comprehensão dos ne- 
gocios. Saiu de Roma a 18 de abril de 1855, chc- 
gando a Lisboa no dia 12 de maio, onde conti- 
unou, apezar das suas muitas oceupações na 
côrte, na visita das egrejas do patriarchado, da 
prelazia de Thomar, do grão-priorado do Crato, 
do bispado de Castello Branco, e do seminario 
de Santarem, que elle muito estimava. No anno 
de 1857, tendo recolhido a Lisboa da visita que 
fizera ås ireguezias do sul do Tejo, foi accom- 
mettido da febre amarella, que então devastava 
Lisboa, e fallecen na residencia patriarchal. Por 
medidas sanitarias, adoptadas por causa da epi- 
demia, foi o seu cadaver conduzido para o cemi- 
terio do Alto de S. João, sendo trasladado em 
29 de ontubro de 1859 para o jazigo dos patiiar- 
chas, que ellc proprio havia estabelecido na 
cereja de S. Vicente, junto å capella-mór, do 
lado do Evangelho. 

Henriques de Carvalho (Manuel Pedro). 
Cirurgião pela antiga Escola de Lisboa, anterior 
à reforma dos estudos de 1836. Nada mais se 
sabe a seu respeito. Escreveu : Memoria sobre a 
maneira de dirigir a educação nacional, segundo 
a fórma de cada governo; e sobre o modo de fir- 
mar a moral da nação, Lisboa, 1534; Noticia his- 
torica sobre a origem da pobreza e da mendicida- 
de; suas causas, progressos e meios que se teem ten- 
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tado pare reprimir uma, c anniquilar a outra, 
Lisboa, 1835; Declaração aos povos e aos sobera- 
nos, ou manifesto á nação portugueza, Lisboa, 
1897; O talisman contra a magica encantadora 
da egtotagem, ou a exposição dos seus efeitos de- 
sastrosos em todos os paizes em que se torna do- 
minante, Lisboa, 1845. 

Henriques Gonzaga (Augusto José). Nasceu 
em Lisboa a 27 de fevereiro de 1834, sendo filho 
do antigo empregado publico e da vedoria da 
Casa Real, tambem chamado Augusto José Hen- 
riques Gonzaga. Cursou os estudos do Lyceu Na- 
cional de Lisboa e a Aula do Commercio. Em 
1852 começou a exercer o magisterio particular, 
em collegio de instrucção primaria e secundaria, 
que estabeleceu, e que passado tempo fechou pa- 
ra se matricular em 1855 no eurso de agronomos 
no Instituto Agricola de Lisboa, sendo logo de- 
pois subsidiado em concurso pelo districto de 
Castello Branco com a prestação mensal de réis 
148400 para estudar o referido curso, que con- 
eluiu em julho de 1859. Em 1862 completou tam- 
bem no mesno Instituto o curso de veterinario 
lavrador, servindo já então o logar de ajudante 
do professor de desenho, e quando o Instituto se 
supprimiu em 1865, foi transferido para o de pri- 
meiro amanuense do Instituto Geral de Agricul- 
tura, conforme a nova denominação que se deu 
a esse estabelecimento. Com o exercicio d'este 
cargo accumulava o do magisterio particular de 
algumas disciplinas seenndarias, c o de traductor 
extraordinario das notieias estrangeiras do Dia- 
ro de Lisboa Desde 185t tem feito parte de va- 
rias associações de melhoramentos sociacs das 
classes industriosas, desempenhando diversos 
eargos e commissões. Collaborou no Archivo ru- 


ral, na qualidade de traductor dos joruaes es- | 


trangeiros, c accidental em outros joruaes eco- 
nomicos e litterarios, onde publicou, entre ou- 
tros, uma serie de artigos, À cultura e industria 
da seda, saidos na Revista agronomica, desde de- 
zembro de 1864 até junho de 1865; Vôo artístico, 
na Estrella d'Alva, nº 5, de 3 de dezembro de 
1360. Traduziu tambem o romance de Alexandre 
Dumas, Os tres mosqueteiros, Lisboa, 155, 4 to- 
mos. Publicou tambem o seguinte opusculo : 
Breve noticia sobre o guano do Peru, e sua appli- 
cução a diversas culturas, 1866. 

Henriques Moreira (José Joaquim). General 
de divisão. N. em 20 de abril de 1820, fal. em 
janeiro de 1895. Assentou praça aos 15 annos de 
edade na arma de cavallaria, e foi subindo os 


respectivos postos, até que em 24 de feverciro : 


de 1875 teve a promoção de coronel. N'este pos- 
to commandou os regimentos de cavallaria n.º 3, 
6, 7, c lanceiros n.º 2, sendo promovido em 31 de 
outubro de 1881 a general de brigada. Foi com- 
mandante das guardas municipaes, por morte do 
general Macedo. Em 26 de março de 18º0 subiu 
ao posto de geueral de divisão, servindo então 
como commandantc interino na 3.º divisão, d'on- 
de passou a commandar a divisão de Lisboa, 
eargo em que falleceu. Era gran-cruz da Ordem 
de 5. Bento de Aviz, cavalleiro da Torre e Es- 
pada; e possuia as medalhas de cobre e de prata 
do valor inilitar e comportamento exemplar. 
Pouco tempo antes de fallecer fôra nomeado aju- 
dante de campo honorario de cl-rei D. Carlos. 

Henriques Nogueira (José Felix). V. No- 
gueira (José Felix Henriques). 





HEN 


Henriques de Proença (José). Medieo. N. 
em Cascacs em 1816, fal. em Benfica a 15 de 
agosto de 1364. Era filho do coronel Joaquim 
José de Proença. Formou-se em Medicina na 
Allemanha, na Universidade de Giessen, e dedi- 
cando-se å homopathia passou ao Brazil, e ad- 
quiriu o grau de professor homaopathico pela es- 
cola do Rio de Janeiro. Em 1847 defendeu these 
perante essa escola, a qnal publicou com o ti- 
tulo seguinte : Dissertação inaugural sobre a syn- 
thesc venerea cancrosa, apresentada á escola ho 
meopathica do Brazil, e sustentada em 25 de ju- 
nho de 1847, Rio de Jauciro. Foi no Brazil mem- 
bro dos institutos homecopatlrico e hahnemanniauo, 
e seu segundo seeretario, membro do instituto 
episcopal do Rio de Janeiro, um dos mais arden- 
tes propagandistas da homaopathia no Brazil, 
onde publicou uma Guia medico-cirurgica de ho- 
meopathia domestica, coliigida dos autores mais 
modernos. Foi reimpresso mais tarde em Portu- 
gal, no auno de 1861; tem uma estampa auato- 
miea. Veiu para Portngal em 1851, e fundou em 
Lisboa o primeiro consultorio hoincopathico, 
sendo tambem, em 1860, o fundador do consulto- 
rio de homecopathia pura. Era membro da So- 
ciedade Gallicana de Paris, socio de diversas 
academias litterarias, ete. Falleceu repentina- 
mente, tendo 45 annos de edade. 

Henriques Secco (Antonio Luiz de Sousa). 
Doutor e lente de Direito ua Universidade de 
Coimbra, do conselho de Sua Magestade, com- 
mendador da ordem de N. 8.º da Conceição, de- 
putado em diversas legislaturas, etc. N. em An- 
tuzcde, nas proximidades de Coimbra, a 22 de 
janeiro de 1822, e falleeeu ha bastantes annos. Era 
filho de José Henriques Secco de Albuquerque. 
Doutorou-se a 29 de janeiro de 1843. Escreven : 
Manual historico do Direito Romano, dividido 
em tres partes, Lisboa, 1848; Memoria historica e 
corographia dos: diversos Concelhos do districto 
administrativo de Coimbra, Coimbra, 1853; Map- 
pa do districto administrativo de Coimbra, desi- 
gnando, segundo a ordem alphabetica dos Conce- 
lhos, todas as freguezias de que estes se compõem, 
pela mesma ordem, os oragos das mesmas fregue- 
zias, as distancias de cada uma destas å cabeça 
do Concelho, todas as povoações, casas e quintas 
que lhes pertencem, cte., Coimbra, 1554; Novos 
elogios dos Reis de Portugal, ou principios da 
Historia Portugueza, Coimbra, 1856; As eleições 
municipaes de Coimbra para o biennio de 1854 e 
1855, Coimbra, 1556. 

Henriques de Sequeira (João). Oficial da 
secretaria de Estado dos negocios estrangeiros e 
da guerra, que principiou em 1818 a publiear 
mensalmente um Tratado conciso de commercio 
ou informações importantes para o negociante e es- 


, peculantes com um diccionario economico de fa- 


zendas em onze linguas, Só chegou a completar o 
1.º tomo. 

Henriques da Silveira (Antonio). Doutor e 
lente jubilado na faculdade de Leis da Univer- 
sidade de Coimbra; desembargador honorario do 
Paço, socio correspondente da Academia Real 
das Sciencias, ete. Nasceu em Extremoz nos 
meados do sceulo xvn, e fal. entre os annos de 
1807 e 1312. Escreveu: Memoria sobre a agricul- 


| tura e população da provincia do Alemtejo; inser- 


ta no tomo r das Memorias Economicas da Aca- 
demia Real das Sciencias. 
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Henriques da Silva (Antonio). Doutor e lente 
de Direito na Universidade de Coimbra, da ea- 
deira de Direito Penal do 5.º anno. N. em Sabu- 
gosa à 8 de novembro de 1850, fal. cm Coimbra 
a 10 de maio de 1906. Era filho de Manuel da 
Silva Fez acto de licenceado a 16 de abril de 
1883, defenden theses a 22 do outubro de 1584, 
e doutorou se em 1 de novembro seguinte. O seu 
primeiro despacho para o magisterio foi de 24 de 
dezembro de 1855. Sendo estudante tomou parte 
na grande commissão das festas academicas, rea- 
lisadas em Coimbra, commemorativas do terceiro 
centenario de Camões, em 1580, festas que fica- 
ram memoraveis. Foi deputado n'uma legislata- 
ra, revelando-se um orador fluente. Collaborou 
na Folha de Coimbra, Folha, de Vizeu, Revista 
de Legislação c Estudos jurídicos. Publicou: Re- 
lações da justiça com a utilidade, dissertação de 
concurso a uma das substituições vagas da facul 
dade de Direito na Universidade; VIT Congrés 
de L’ Union de Droit Penal, Contravention et de- 
lit respost de À. Henriques da Silva, delegué de la 
Faculté de Droit, Coimbra, 1897. lira considera- 
do como um dos mais distinctos lentes da sua fa- 
culdade. 

Henriques Teixeira (José Bervardino). Me- 
dico pela Escola Medico-Cirurgica de Lisboa. 
Terminou o curso em 1348, e em 13 de abril de 
1850 foi nomeado cirurgião extraordinario do 
hospital de S. José; cirurgião do bauco em 29 de 
maio de 1860, sendo-lhe em 24 de dezembro de 
1:64 concedida a exoncração d'este ultimo logar, 
passando de novo a extraordinario. Foi o pri- 
meiro cirurgião que em Portugal usou da anes- 
thesia pela amylena nos operados, 2 de junho de 
1557, seguindo para isso a pratica e o processo 
aconselhado pelo eirurgião portuguez Casado 
Giraldes, que em Paris descobrira este anesthesi- 
co. Começou depois a exercer clinica em Santa- 
rem, mas a viata começou a declinar-lhe sensi- 
velmente, vindo fallecer em Lisboa cego de to 
do em 18%2. Escreveu: Tratamento das perdas do 
sangue, que se podem seguir ao parto por meio da 
eravagem do centeio; compressão da aorta abdomi- 
nal feita sobre o ventre, posição conveniente do cor- 
po e fortificantes, (these), Lisboa, 1548; Trata- 
mento dos apertos de uretra, (these de concurso), 
Lisboa, 1856; Estatistica do hospital de S. José, 
Lisboa, 1863. 

Hera. Pequeno reino do districto de Dilly, na 
provincia dos Bellos, ilha de Timor, Oceania, na 
região septentrional da ilha, 4 beira-mar. Com- 
prchende a pequena ilha de Pulo Chamby. |! Pov. 
do reino do mesmo nome, na provincia dos Bel- 
los, ilha de Timor. Il Pov. na treg. de 5S Simão, 
de Gouveia, conc. de Amarante, distr. do Porto. 

Hera, Reiuo pertencente å provincia dos Bel- 
los, situado na costa norte da ilha de Timor, na 
Oceania. 

Heraldica. Arte qne trata dos brazões de ar- 
mas, que ensina a conhecel os, a lavral os, ete 
V- Brazão (Arte do). 

Heraldica iitteraria. V. Jr-libris. 

Heras. Pov na freg. de Santa Maria, c cone. 
de Trancoso, distr. da Guarda. 

Herculano (Alexandre). V. Carvalho e Araujo. 

Herdade. Propriedade rustica, tendo monta- 
dos, terras de semeadura, casas de habitação, 
com dependencias para gados, ete. 

Herdade. Povoações uas freguezias: Santa 
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Maria, de Antime, conce. de Fate, distr. de Bra- 
ga. || Santo André, de Lever, cone. da Feira, 
distr. de Aveiro. || S. Mamede, de Negrellos, 
conc. dée Santo Thirso, distr. do Porto. | Santa 
Eulalia, de Oliveira do Donro, cone. de V. N. de 
Gaia, do mesmo distr. || Santa Maria, de Ribei- 
ros, conc. de Fate, distr. de Braga. | S5. Pedro c 
conc, da Certã, distr. de Castello Branco. || San- 
to Estevão, de Villa Chã do Marão, couc. de 
Amarante, distr. do Porto. || O Salvador, de Villa 
Garcia, do mesmo conc. e distr. || S. Thiago, de 
Sobreira Formosa, conc. de Proença-a-Nova, 
distr. de Castello Branco. | Nossa Senhora da 
Graça, de Moncarapacho, conc. de Olhão, distr. 
de Faro. 

Herdade d'Algeda. Na estrada que segue da 
mina de cobre da serra da Caveira para a aldeia 
dos Barros, na provincia do Alemtejo, a uns 200 
metros, existe um dolmen grande e bem conser- 
vado. Consiste em 8 grandes lagens cravadas 
verticalmente no solo, e formando um circulo de 
uns 4 metros de diametro. Proximo da herdade 
on monte de Algeda, ha outro dolmen mais pe- 
queno do que o antecedente, e já não tem mesa 
(a pedra que cobre horisontalmente as lagens 
perpendiculares). Tinha 9 esteios ou lagens, mas 
já lhe falta um; os que existem, em consequen- 
cia das excavações que se ihes tem feito, estão 
deslocados da sua posição primitiva. 

Herdade do Almarjão. Pov. na freg. de Nos- 
sa Senhora dos Martyres, cone. do Crato, distr. 
de Portalegre. Tem caixa postal. 

Herdade de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções ua freg. de S Geraldo, conc. de Montemór- 
o-Novo, distr. de Evora 

Herdade Graude. Fov. na freg. de 5. Bento, 
de Ameixial, conc. de Extremoz, distr. de 
Avora. 

Herdades, Pov. na freg. de S. Julião, de Ca- 
lendario. conc. de Villa Nova de Famalicão, distr. 
de Braga. 

Herdelro. Ribeiro do districto de Braga. Jun- 
to com o ribeiro de S. Lazaro fórma o rio de Ce- 
linho. 

Herdelros. Pov. na freg. de Santa Clara, de 
Alcaravella, conc. de Sardoal, distr. de Sau- 
tarem. 

Heredia. Appellido de familia muito illustre 
de Aragão, que passou a Portugal na pessoa de 
Affonso Ilcredia, no tempo de D. Affonso V, se- 
guindo o partido da princeza D. Joanna, filha de 
Henrique IV, de Castella, conhecida na historia 
pela designação de Excellente Senhora. D. Atfonso 
decedia vivia em Barcellos, onde tem descen- 
dentes pela linha de seu filho Diogo Heredia, 
cavalleiro do habito de Christo, a quem el-rei 
D. Manuel fez fidalgo de sua casa em 1521. D'es- 
te fidalgo tambem procedem os Heredias de Pi- 
nhel e das ilhas dos Açôres Fem por armas : 
Em campo vermelho cinco castellos de prata em 
santor; timbre, um dos castellos, 

Heredia (Antonio Correia). Do conselho de 
sua magestade, antigo deputado, alto funeciona 
rio publico durante mnitos annos, escriptor, ete. 
N. a 2 de março de 1822, c fal ha bastante tem- 
po. Era filho de Francisco Correia Heredia de 
Aragão e Mello, antigo morgado da Calçada na 
Ribeira Brava, deputado cm varias legislaturas, 
etc. Antonio Correia ILeredia desempenhou mui- 
tas commissões importantes. Casou com D. Anna 
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de Bettencourt de Heredia, filha de João José 
de Sá Betteucourt, e de sua mulher, Ð. Eulalia 
Henriqueta de Sá, proprietarios na ilha da Ma- 
deira, e perteucentes 4 familia do visconde 
d'Athouguia e do conde de Carvalhal. Foi pae 
do actual visconde da Ribeira Brava, o sr. Fran- 
ciseo Correia Heredia. (V. Ribeira Brava). Es- 
creveu: Breves reflexões sobre a abolição dos mor- 
gados na Madeira, Lisboa, 1849; As Contradi- 
ções vinculadas, pelo autor das «Breves reflexões», 
ete., Funchal, 1850. 

Heredia (Manuel Godinho). Cosmographo do 
seculo xvi. Até ha poucos annos suppunha-se 
geralmente que o primeiro uavio europeu, que 
aportara á Australia, fôra um hiate hollandez 
Duyfhen que aportára ali a 18 de novembro de 
1605. A gloria prineipal da exploração cra attri- 
buida a Cook ou a Dampier, mas o illustre bio- 
grapho do infaute D. Henrique, o escriptor iu- 
glez Richard Henry Major mostra á evidencia, 
que essa gloria pertence aos portuguezes, porque 
uo museu britannico existe um mappa do seculo 
xvir em que no sitio onde figura a Australia, ap- 
parece uma terra chamada Niuça Antara, cujo 
descobrimento é attribuido ao cosmographo Ma- 
nucl Heredia, que por ordem do vice-rei Ayres 
de Saldanha, fôra em 1601 descobrir terra para 
o sul, e encontrara e explorara essc grande cou- 
tiuente. N'um outro mappa mais antigo, que re- 
monta à 1542, appareee tambem vagamente dese- 
nhada uma terra apontada com o nome de Jave 
la (Grande, situada na longitude e latitude da 
Australia, deduzindo d'este facto o sabio escri- 
ptor iuglez que a Australia foi visitada nos pri- 
mviros anuos do seculo xvi por aquelles portu- 
guezes que Affonso d'Albuquerque mandou a Ma- 
laca debaixo das ordcus de Antonio de Abreu e 
Franciseo Serrão, para explorarem as ilhas do 
oceano austral, Visitada então apenas de passa- 
gem, foi com mais cuidado reconhecida em 
1601 por Manuel Godinho Heredia. Como n'essas 
epocas começava a sentir-se a nossa decadencia, 
os hollandezes apoderavam-se das uossas eon- 
quistas, o reconhecimento da Australia passou 
despercebido para a Europa, e foi sò quando 
um hiate hollandez atracou á Australia que se 
reconheceu definitivamente que mais um grande 
continente se juntava ao globo conhecido. Não 
fôram, porém, só os estranhos que desconhece- 
ram o reconhecimento da Australia por Heredia, 
até mesino os uossos compatriotas parece que 
iguoravam completamente esse facto, porque 
Barbosa Machado, ua sua Bibliotheca Lusitana, 
vol. ar, citando o nome de Ileredia, limita-se a 
mencional-o como cosmographo e mathematieo, 
sendo autor d'um livro que ficou inédito, intitu- 
lauo: Historia do martyrio de Luz Monteiro 
Coutinho que padeceu por ordem do rei de Achem 
Jtatamancor no anno de 1588. 

Herejes. Tribu ou reino de gentios bauhús, 
no territorio da prov. da Guiné, Africa Oceiden- 
tai. || Pov. da Sencgambia, Africa Occidental, si- 
tuada nas margens do rio dos Herejes. Além da 
população gentilica, é povoada de portuguezes 
descendentes d'outros, que fôram os primeiros à 
estabelecer-se no rio Gambia. 

Hermamar. V Armamur. 

Hermello. V. Ermello. 

Hermera. Reiuo do distr. de Maubara, na 
prov. dos Bellos. ilha de Tinor, Oceania, na re 
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| gião central da provincia. Pertence à prov. de 


' Survião. 


| Hermingues (Gonçalo). Era filho de Hermingo 


Gonçalves, e floresceu no reinado de D. Affonso 
Henriques, em euja eôrte cra tido por um d.s 
mais intrepidos e valeutes eavalleiros, e um dos 
melhores poetas do seu tempo, festejando as bel- 
las nos serões, e celebrando as suas graças nas 
suas poesias; acudindo briosamente a correr 
lança com os maliometanos, chegou, couforme o 
uso do tempo, a ser conhecido pela alcunha, de 
que muito se prezava, de Traga Moiros, tanto 
era o estrago, que tinha feito nos nsurpadores 
da sua patria. Apaixonou-se, no entretanto, por 





Fatima, donzella de Aleacer do Sal, e de tal 
maneira que, constando-lhe que os habitantes 
d'aquella villa costumavam ir na noite de S. João 
passear no campo com as familias, se reuniu a 
alguus eavalleiros da sua bandeira, tambem ar- 
rojados e destemidos, saiu com elles de Almada, 
fôram marchando sem rumor ao abrigo da noite, 
e collocaram se de emboscada nas visinhanças 
da villa. Apenas começou a romper a manhã, os 
habitantes que não esperavam taes hospedes, 
pois estavam cm paz com os portuguezes, sairam 
despercebidos de Aleacer, vestidos de festa, e 
com eauticos e bailes a seu modo se espalharam 
pelos campos. Apenas appareceu a formosa Fa- 
tima, Hermingues e os companheiros cerearam os 
pobres moiros, ferindo n'elles sem piedade, e em- 
quanto os seus amigos se entregavam a esta, por 
assim dizer, caçada de homens e não uma verda- 
deira batalha, Hermingues, investindo impetuoso 





com o moiro que eseoltava Fatima, o deitou por 
terra com um bote de lauça, e arrancando-a da 
sella, a collocou sobre o arção do seu ginete, e 
galopou para Almada, onde depois vieram jun- 
tar-se os companheiros cobertos de saugue e 
carregados de despojos. Desde então o terrivel 
Fraga Moiros apparecia menos vezes no campo, 
porque encantado com a sua Ouriana, (uome 
ebristão que Fatima toa ara), dava mais deseanço 
à espada que à Theorba, em que decantava os 
louvores á sua bella, Não havia na côrte dama 
alguma que não invejasse a ventura de Ouriana, 
nem cavalleiro e eortezão que não invejasse à 
fortuna de Hermingues. Mas durou pouco a vida 
deleitosa dos dois amantes, porque a morte vciu 
arrebatar a bella moira tornada christã. Hermin- 
gues lamentou por algum tempo em seus versos 
a perda d'aquella que era o seu idolo, e por fim, 
fugindo do mundo e dos amigos, fundou uma her- 
mitagem oude veiu a morrer, vestindo o habito 
da ordem de S. Bernardo. 

Herminio (Celso). V. Freitas Carneiro (Celso 
Ilerminio ). 

Herminio Maior. V. Estrella (Serra da). 

Herminio Menor. V. Aramenha e Marvão, 

Hermitagio. Ermida, santuario, eapella ou 
casa de oração, fundada em êrmo e solitario. Em 
1235 emprazou o mosteiro do Vairão certos casaes 
e a hermida ou he-rmitagio de Santa Maria Ma- 
gdalena «que est in Castro de Boi» No bispado 
de Castello Branco foi eelebre o hermitagio de S. 
Pedro; de Villa Corea (quando ainda era bispa- 
do da Guarda). Em 1388 emprazaram os cone- 
gos da Guarda todos os direitos que ao cabido 
pertenciam, do dito hermitagio, e em 1545, D. 
Luiz, bispo da Guarda, e o seu cabido, arrenda- 





ram a (Gonçalo Affonso, conego da Guarda. o 
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mesmo hermitagio, vinhas, hulivaes, figueirêdos, 
terras, chãos, casas, hortus e todalas outras cousas 
com foro e pensom annual de 3 arrobas de cêra bôa 
e recebonda (de receber) 36 alqueires de dôos e re- 
cebondos figos passados, pelo pêso e medida d'esta 
cidad (Guarda), e 18 libras de moeda antiga. Em 
1453 emprazou a camara de Coimbra o hermita- 
gio de Santa Comba, com sua clasta, casas e oli- 
veiras, etc. 

Hervas Tenras. V. Ervas Tenrus. 

Hinga. Keino de gentios da Africa Oeciden- 
tal, limitado ao N pelo rio Cnneue, a E pelasre- 
giões bellicosas dos Cuamatas, e do S por uma 
linha imaginaria que, partindo da catarata de 
Godins, segue até ao Cunbango. Um dos sitios 
mais pittorescos do paiz é a montanha do Mupa- 
ka, que dista uma legna a O da embala, e pode- 
rá ter acima do nivel do Cunene uns 15 metros. 
E? toda formada de calcareo. Uma outra monta- 
nha é a do Compheti, situada no t kpfikiro; es- 
tende-se à distancia d'uns 700 metros ao longo 
do rio Cunene, e é formada por dois picos: um 
tem perto de 50 metros d'altura e o outro não 
vae além de 30. E" constituida de grés quartzoso 
e de valhaus roliços. A riqueza dos seus ilan- 
cos, admiravelmento revestidos de lindas arvo- 
res, a prosimidade do rio, a abundancia da caça, 
e a qualidade dos terrenos, são condições espe- 
ciaes e vantajosas para ali se estabelecer nina 
missão. Ao N a vista estende-se sem obstaculo 
por um immenso oceano de verdura; ao S pelas 
orestas da Hinga; a E admira-se o enrso si- 
unoso do grande Cunene, de mais de 100 k., e a 
O deparam se os picos agudos das montanhas do 
Pyiabikua. A vegetação na Hinga é abundante, 
predominando a palmeira (Ayphene guinensis), o 
omuytyati, o omuuyandi, o bao-bab e o espi- 
nheiro. No S ha poças que nuuca seccam. Culti- 
va-se com profusão a massambala, o feijão me- 
kunde e a onyenga. 

Hintze Ribeiro (Ernesto Iodolpho). V. Ribei- 
ro (Ernesto Rodolpho Hintze). 

Hippopotamo. Pequeno rio on esteiro do con- 
celho de Bissau, na provincia da Guiné, Africa 
Occidental. 

Hirunto. Prazo do districto de Sofala na prov. 
de Moçambique, Africa Oriental. Formava um 
grande Estado antes de ser incorporado na corôa 
portugueza. 

Hissorsim. Pov. do distr. e com. de Salsete, 
arceb. de Góa, India. 

Historia Portugueza (Academia Kcal da). V. 
Academia, à pag. 41 do vol. 1. 

Hivire. Prazo do distr. de Tete, na provincia 
de Moçambique, Africa Oriental. Fazia parte 
dos bens que fôram confiscados 4 estincta Com- 
panhia de Jesus. 

Hjan. Territorio de gentios do districto de 
Inhambane, na provincia de Moçambique, Afri- 
ca Oriental. 

Holbeche. Familia ingleza a que pertencia 
Francisco Iolheche, que em 1645 vein para Por- 
tugal. Tem por armas: Em campo verde cinco 
viciras de prata em santor; timbre, uma banda 
verde volante com as cinco vieiras do esendo. 
| Holbeche (Duarte Alexandre). Fidalgo da 
Casa Real, por alvará de 10 de setembro de 1735, 
desembargador da Casa da Supplicação, cte. Foi 
natural de Lisboa, e falleceu entre os annos de 
LoG e 1793. Escreveu: Elogio de Maximiliano 
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“de Bethune, duque de Sulty, Vedor da Fazenda 
keal, e Ministro de Henrique IV de França, por 
Mr. Thomaz; traduzido das obras do mesmo autor; 
Lisboa, 1759; sem o seu nome. Julga-se que se- 
jam suas as duas seguintes traducções, que sai- 
ram tambem anonvmas: Elogio de Luis, Delphim 
de França, por Thomaz, Lisboa, 1766; Elogio 
historico de Benedicto XIV, por Caraceioli, Lis- 
boa, 1769. 
Holbeche (João Ignacio). Juiz no Supremo 
| Tribunal de Justica, aposentado. Nascen em Lis- 
boa, em 1824, EE tambem falleceu em janeiro 
[a 1902. Formon-se muito novo em Direito na 
Universidade de Coimbra, pois contava apenas 
' 22 anuos de edade. Ponco tempo depois foi des- 
pachado como agente do ministerio publico para 
| a comarca de Moura. Revelando-se logo um ho- 
| nem de justiça recta, foi promovido a juiz por 
| distineção, como recompensa de ter julgado um 
processo de moeda falsa, em que se encontravam 
envolvidas algumas pessoas importantes. Foi juiz 
nas seguintes comarcas: Almeida, Leiria, Bra- 
ga, Guimarães, Ribeira Grande, Angra do He- 
roismo c Lisboa, na 6.º vara. Pela relação dos 
Açóres entrou na de Lisboa, de que teve a presi- 
dencia. A sua grande reetidão profissional pa- 
tenteada nas sentenças de juiz, passou a dar lho 
a maior autoridade nos accordãos. Foi o juiz mais 
novo que entrou no Supremo Tribnnal pela car- 
reira judicial do continente. Exerceu tambem o 
cargo de presidente do Tribunal do Commercio 
de Lisboa. Dedicando-se à politica, foi par ele- 
ctivo em todas as legislaturas, em que por clei- 
ção se eutrava ua seguuda casa do parlamento. 
Dos paies do reino electivos era o mais antigo. 
Desprendido de ostentações, recusou sem- 
pre qualquer condecoração que lhe foi otfereei- 
da; apenas acceitoa a cummenda da ordem de 
Carlos III, de Hespanha. Quando falleceu, havia 
um anno que estava aposentado. 

Hollanda. Familia procedente de Jacobo de 
Hollanda, que vein para Portugal no tempo de 
el-rei D. Manuel. As suas armas são: Escudo par - 
tido em pala: a primeira de ouro com as letras 
LIT, negras, postas em roquete; a segunda de 
prata com quatro aspas vermelhas e uma brica 
verde e n'ella um cysne de prata, elmo de prata 
aberto guarnecido de ouro, paquife de ouro, pra- 
ta, preto e vermelho; e por timbre, o cysnc. 

Hollanda (Antonio). Iluminador que floresceu 
nos reinados de D. Manuel e de D. João IIl. No 
Dictionnaire do conde Raezyuski, já por tautas 
vezes citado, a pag. 134, lê-se: «N'um exemplar 
de Vasari, edição de Floreuça de 1568, que per- 
tenceu a seu filho Francisco de Hollanda, e que 
se encontra hoje ainda na Bibliotheca Publica 
de Lisboa, pag. 83, artigo da vida de Raphael 
d'Urbino, quando faz menção dos ricos tapetes 
dos Gobelinos que o papa Leão X encommeudou 
em Flandres segundo os desenhos de Raphael, e 
pelo preço de 70.000 escudos, lês-e à margem, e 
da propria mão de Francisco de Hollanda, a se- 
guinte nota: «Bolonha foi a Flandres, fazer exs- 
cutar estes tapetes segundo os desenhos de men 
pae Antonio de Hollanda, com o qual se encon- 
trou em eoncorreneia relativamente a esta en- 
commenda. (Esta tapeçaria foi o Bolonha fazer 
quando competio com o desenho de meu pae Anto- 
nio de IHcllanda.)» Mais adeante, to começo da 

| vida de Giov. Francesco (il fattore), pag. 145, se 
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encontra tambem esta nota: «Este chamava-se 
Bolonha, e voltara a Flandres afim de fazer con- 
feccionar os tapetes do papa Leão X, segundo 
os desenhos de Raphael e os scus, e tendo visto 
os desenhos de meu pae, que o infante D. Fer- 
nando mandara eutão illuminar por Simão de 
Bruges, fez outros cm concorrencia com este, 
mas Simão escolheu os de meu pae, e os illumi- 
nou perfeitamente.» No referido Dictionnaire 
tambem se lê que no Archivo Real existe um 
documento, datado Ce Lisboa, 5 de março de 
1527, em que D. João IHI lhe concede uma pen- 
são anuual de 105000 réis, em attenção aos ser- 
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com pontos de branco e preto uma Saudação de 
Nossa Seuhora, e a Descida do Espirito Santo 
sobre os apostolos para um breviario d'el-rei D. 
João III. No Tratado de Pintura Antiga, a que 
já nos referimos, diz elle: «bu achei por mim 
mesmo aquella maneira de illuminar de atlomos 
e de nevoa, que fazia D. Julio em Roma, que lo- 
go a meu pae pareceu muito bem, o qual tambem 
a tinha começado a achar, e indo cu a Roma, 
como digo, achei que sómente D. Julio lavrava 
d'aquella maneira, que eu em Portugal tinha 


“achado, o que me mais espantou foi dizer-me 


viços prestados por Antonio de Hollanda, e aos | 


que poderia ainda prestar, para ser paga do seu 
thesouro, desde o primeiro de janeiro do referi- 
do anno No livro das contas dos trabalhos do 
convento de Thomar de 1534 a 1539, encontram- 


se notas de pagamentos de diversos trabalhos de | 
Antonio de Hollanda. Segundo parece. veiu de- | 
infantes D. Atfonso e D. Henrique. Atravessou a 
' espanha, e foi recebido pelo imperador Carlos 


pois para Portugal, mas esteve tambem em Fo 
ledo, onde fez o retrato de Carlos V. Diz seu fi- 
lho, Praneisco de Holianda, que o imperador pre- 
feria o retrato feito por seu pae, ao retrato feito 
por Ticiano, e mostrara ardentes desejos para 
que Antonio de Hollanda ficasse vivendo em 


Hespanha, mas que seu pae não quizera aban- | 
donar Portugal. Antonio de Hollanda fez o dese- 


nho do sceptro de ouro que D. João Ill mandou 
fazer com o ouro proveniente de uma mina re- 
centemente descoberta. Foi o primeiro que em 
Portugal illuminou de branco e preto sobre per- 
gaminho com toques de ouro moido. Francisco de 
Hollanda tambem diz, que seu pae foi o primeiro 
que encontrou e fez conhecer em Portugal uma 
forma suave de pintar em preto e branco, supe- 
rior a todos os processos conhecidos nos outros 
paizes. Quando trabalhava para o convento de 
Thomar, residia em Evora, d'onde não podia sair 
ou pela sua avançada edade, pelo seu mau estado 
de saude, ou por ter n'essa cidade trabalhos mais 
importantes; os livros eram-lhe enviados de Tho- 
mar para Evora, afim d'elle ali os illuminar. Não 
se conhece ao curto a data da sua morte, mas 
caleula-se que fôsse depois de 1549. Deixou tres 
filhos: Miguel de Hollanda, fidalgo escudeiro da 
Casa Real e thesoureiro em Góa, em que foi pro- 
vido a 12 de novembro de 1542, em recom- 
pensa de serviços prestados á rainha D. Catha- 
rivna; João Horem de Hollauda, juiz de fóra 
d'Obidos, e depois provedor em Santarem: Fran- 
cisco de Hollanda, o celebre pintor e illumina- 
dor. 

Hollanda (Francisco de). Architecto civil e 
militar, desenhador, illuminador, pintor c eseri- 
ptor. N. em Lisboa em 1517, fal. a 19 de julho 
de 1584. Fia filho de Antonio de Iollanda (V. o 
artigo antecedente). Aos 14 annos foi nomeado 
moço da eamara do infante D. Afonso, sendo 
depois empregado no serviço do infante D. Fer- 
nando, ambos filhos d'el.rei D. Manuel. Dedicou- 
se à pintura como seu pae, que não quiz contra- 
riar-lhe a vocação. Não teve mestre de pintura, 
como elle proprio confessa no seu Tratado da 
Pintura Antiga, livro 1.º Depois dos primeiros 
estudos, entregou-se á sua natural disposição, 
como por gosto, e taes progressos fez que al- 
cançou a gloria de ser o primeiro, em Portugal, 
que deseuhon á penna sem perfil. Estando em 
Evora achou a illuminação por pontos, e miniou 
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que quasi no proprio tempo, que eu em Evora 
tinha achado a tal maneira de perfeição em te- 
cedura dos athomos, que n'aquelle mesmo tempo 
o tinha elle achado novamente em Roma, qui- 
nhentas legoas de Evora.» D. João IH mandon-o 
estudar em Italia, fornecendo-lhe os meios pre- 
cisos para viver n'esse grande centro d'aite. Di- 
zem que n'essa viagem tambem o auxiliaram os 


V, que conservava exccllentes recordações de seu 
pae, e seguiu para Roma, onde Paulo III lhe 
administrou a communhão na egreja de S. Pedro 
e S Paulo, em domingo de Paschoa de 1539, na 
presença de todos os cardeaes e da córte, eom os 
embaixadores dos reis eliristãos e alguns senho- 
res romanos. Tratou em Roma com os homens 
mais eminentes na pratica de bellas artes, espe- 
cialmente Miguel Angelo, cuja amizade grangeou 
por intervenção do secretario do papa, monse- 
nhor Blasio. Esteve depois em outras cidades 
de Italia, França e Hespanha. Desenhou as obras 
mais cmineutes que viu nas terras que visitou. 
Francisco de Ilollanda conta que copiou em 
Roma, para a rainha de Portugal, um quadro do 
Salvador, apezar de não ter aprendido pintura, 
como elle confessa no seu Tratado, Além d'isso, 
tirou retratos perfeitamente illuminados de Mi- 
guel Angelo e do papa, desenhou os mais bellos 
monumentos de Roma, bem como fez desenhos 
de estatuas antigas, etc, vistas de Roma, de 
Vencza, de Narbonne, etc. Estes desenhos 
que revelam um grande taiento, fórmam um li- 
vro, que dizem ser admiravel e existir ainda na 
Bibliotheca do Escurial Francisco de Hollanda 
regresson à sna patria, depois d'uma viagem em 
que se não sabe bem ao certo o tempo que gastou; 
comtudo, não seria menos de nove ou dez annos, 
porque no de 1539 estava em Roma, conforme o 
que elle diz no Dialogo do tirar pelo natural, e 
no auno de 1548 compoz o Tratado da Pintura 
Antiga, em que diz ter recolhido pouco antes a 
Portugal. Foi então encarregado de illuminar os 
grandes livros de canto-chão, manuscriptos em 
pergaminho, do côro do convento de Christo, de 
Thomar, assim como os do coro do mosteiro de 
Belem. D'estes livros do côro de Belem, conta o 
abbade de Castro que não resta um só inteiro, 
porque os alumnos da Casa Pia, que se estabele- 
ceu ali a 23 de dezembro de 1833, tomaram a l- 
berdade de lhes cortar as ricas illuminações, e 
de rasgarem as folhas para fazerem chapéos ar- 
mados, talabartes, correias, etc., de brincadeira. 
Parece incrivel,.mas aconteceu, como se lê na 
Noticia Historica e descriptiva do Mosteiro de 
Belem, pag. 32. Tambem tirou o retrato à prin- 
ceza D. Maria, irmã de D. João II. O juriscon- 
sulto Manuel da Costa fez uus epigrammas em 
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louvor d'este retrato, que se imprinitam com 9u- 
tras poesias, em Coimbra, 1552, e dc que se tez 
segunda edição em Salamauca, 1582. Barbosa 
Machado, na Bibliotheca Lusitana, tomo 11, pag. 
215, diz que do pincel de Francisco de Hollanda 
se conservam muitos quadros n'este reino. A este 
respeito observa o abbade de Castro, «que se 
uão sabe onde existam esses quadros, e talvez os 
consumisse o terremoto e o incendio do 1.º de 
novembro de 1755, ou estejam em paizes estran- 
geiros, para onde tem passado muito boas pin- 
turas, que havia em Portugal. Só sabemos de um, 
por constar de uma verba de testameuto com que 
falleceu D. Fernando Alvares de Castro. feito 
em Lisboa a 4 de março de 1632, antes de pro- 
fessar a regra de S. Domingos no convento que 
esta ordem tinha em Bemfica, onde se diz o se- 
guinte, relativamente ás piuturas que deixava a 
seu sobriuho, D. Manuel de Castro, filho de D. 
Alvaro Fernandes de Castro : outro quadro do 
buptismo de S. Agostinho, original de Hollanda, 
de quatro palmos de comprido e duis de alto. Este 
quadro existe hoje em poder do actual senhor da 
casa do famoso D. João de Castro, 4º viso-rei da 
India, o ex.»> Antonio de Saldauha Albuquerque 
Castro Ribafria, onde o vimos, como outros, per- 
tencentes á mesma herança, que escaparam ao 
terremoto de 1755, por estarem na quinta da 
Penha Verde, em Cintra» Relação das suas 
obras, que nunca se publicaram: Tratado da 
Pintura Antiga, dividido em dois livros; começa 
o 1.º por uma dedicatoria a D. João Ill, e é di- 
vidido em 44 capitulos, dos quaes o ultimo teni 
o titulo: De todos os generos e modos de pintar; 
uo fim la uma taboada de preceitos da pintura; 
o 2.º livro começa tambem por um prologo diri- 
gido a D. João 11H; é escripto em estylo de dia- 
logo, dividito em 4 partes, e se representa ser 
passado em Roma; no fim do dito dialogo diz ser 
o primeiro, que cm Iespanha se escrevera da 
pintura; foi escripto em 1543, segundo o autor 
declara. A Academia [teal das Sciencias possuc 
este manuscripto c parece que pensou em publi- 
cal-o, incumbindo d'este trabalho o marquez de 
Sousa Holstein, mas não chegou a realisar-se 
pela morte do illustre fidalgo. Outra obra é: 
Dialogo sobre o tirar pelo Natural, tido na cida- 
de do Porto entre elle e Braz Percira, fidalgo 
muito preadado, teudo grande genio para a piu- 
tura e architectura; foi composto em 1549; co- 
meça por um retrato de Paulo IH e outro de 
Miguel Angelo, ambos illuminados, welles se 
vêem tambem perfeitamente debuxadas os me- 
lkores pedaços das antiguidades de Roma, as 
vistas de Veneza e de Napoles deseuhadas com 
egual perteição, alguns scpulchros da Via Ap- 
pia, o amphitheatro de Narbona, muitos debuxos 
de mosaicos, de estatuas, ete.; o original d'esta 
obra estava na livraria do real mosteiro de S. 
Lourenço do Escurial, e é a mesma que já citá- 
mos; Louvores eternos, esta obra era dedicada ao 
scu anjo da guarda, e acabou a a 22 de uovem- 
bro de 1569; Amor da Aurora; Idades do ho em; 
estas duas devotas considerações são adornadas 
com primorosos illuminados; Fabrica que fallece 
à Cidade de Lisboa, pequeno opusculo dirigido a 
ekrei 1). Sebastião em 1570; tem 12 capitulos 
com 27 desenhos, a saber: da topographia da 
cidade de Lisboa; de uma ponte para se fazer no 
rio do logar de Sacavem; de outra em a villa de 
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Santarem; outra na de Abrantes; do prospecto 
de um palacio para o mesmo rei no valle de Xa- 
bregas; do retabule d'uma capclla, que aconse- 
lhava se fizesse no paço, no mesmo logar onde 
commettcu o desacato um inglez, da seita de 
Martim Luthero, ua presença de 1). João 111, em 
11 de dezembro de 1555; de duas custodias, etc. 
A ultima obra que escreveu fot, um auno antes 
da sua morte, em 153, intitulada de Christo Ho- 
mem. Sobre Francisco Hollanda tem-se escripto 
muito; mencionaremos as seguintes obras : Di- 
ctionnaire historico-artistique du Portugal, do 
conde A. Raezynskt, pag. 136 a 157; Vida de 
Francisco de Hollanda, pelo abbade de Castro; 
Bibliotheca Lusitana, de Barbosa Machado, tomo 
u, pag. 210; Mappa de Portugal, de João Baptis- 
ta de Castro, tomo 1, pag. 102, edição de 1762; 
Memorias da Litteratura Portugueza, publicadas 
pela Academia Real das Sciencias, tomo 1:1, pag. 
42; kegras da arte de pintura, por José da Cunha 
Taborda, pag. 176; Collecção de memorias relati- 
vas ás vidas dos pintores, esculplores, architectos 
e gravadores portuguezes e estrangeiros, que esti- 
veram em Portugal, por Cyrillo Wolkmar Macla- 
do, pag. 61; Bibliotheca Nova, de Nicolau Anto- 
uio, edição de Bayer; Discurso sobre la educa- 
cion popular de los artesanos y su fomento, de D. 
Pedro Roiz de Campemances, pag. 99; Viage ae 
España, ete., de D. Antonio Ponz, tomo 11, carta 
5+, n.º 9; Discrizione odeporica della Spagna, del 
Curioso Viaggitore Don Antonio Conca, tomo ui, 
pag. 139; Diccionario Historico de los illustres 
professores de las Bellas Artes en España, de D. 
Juan Agustin Cean Bermudez, publicado pela 
Real Academia de 5. Fernaudo, de Madrid, 1500; 
etc Francisco de Hollanda era casado com D. 
Luiza da Cunha Sequeira. 

Holtreman (Antonio Maria Ribeiro da Costa). 
Bacharel formado cm Lcis e em Canones pela 
Universidade de Coimbra, advogado que se tor- 
nou inuito notavel, vice presidente da Associa- 
ção dos Advogados, graude proprietario, ete. N. 
em Lisboa a 18 de agosto de 1312, onde tambem 
fal. a 12 de abril de 1590. Era filho de D. Nar- 
cisa Perpetua de Oliveira Seabra, e de Manuel 
Ribeiro Iloltreman, proprietario, escrivão dos 
orphãos da repartição do termo da cidade de 
Lisboa, e cavalleiro professo na ordem de S. 
Thiago da Espada. Completou os preparatorios 
em Coimbra em 1826, contando apenas l4 anuos, 
edade em que lhe não era amda permittido ma- 
tricular-se na Universidade, como desejava, ua 
faculdade de Leis e Canoncs. Veiu então para 
Lisboa, onde viviam seus paes, c frequentou em 
1826 e 1527 o primeiro anno da Academia de 
Marinha e o curso de Physica e Chimica, que 
Mousinho d'Albuquerque regia no edificio da 
Mocda. Matriculou-se no primeiro anno de Phi- 
losophia na Universidade, 1527-128, e fez acto 
em 1829, seudo approvado nemine discrepante. 
Feclada a Universidade durante 1315 1522, vol- 
tou a Lisboa c cursou o primeiro anno da Escola 
Medica; quando se reabriu, foi matricular-se no 
primeiro auno de Canones e Leis, 1829 1530, 
seguindo o segundo auno, 1330 1531. Tornando a 
fuehar-se a Universidade, retirou-se para a sua 
quinta em Santo Quintino, vo concelho de 50- 
bral de Moute Agraço, c ali sc conservou até 
1533. Em 1351 casou com D. Marianna da Pie- 
dade Holtremau, de quem teve dois filhos, que 
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morrerani ercanças, e de quem cnviuvou em 1834. 
Animado pelas idéas liberaes, em que fôra edu- 
cado desde a iufancia, não pôde fugir à teutação 
de tomar parte nas luctas da liberdade, enthu- 
siasmando-se com o triumpho constitucional de 
24 de julho de 1533, c ua noite d'esse mesmo dia 
partiu para Lisboa onde chegou a 25, correndo 
logo a alistar-se provisoriamente no batalhão do 
commercio, e pouco depois definitivamente, no 
batalhão academico, onde se conservou militan- 
do valorosamente até à convenção de Evora Mon- 
te, assignada em 26 de maio de 1834, que termi- 
nou a campanha, sendo n'essa ocasião tambem 
extincto o batalhão aeademieo. Desde os fins de 
1833 até principios de 1834, exercera interina- 
mente o officio de coutador dos orphãos de Lis- 
boa. Reabrindo a Universidade n'esse mesmo anno 
de 1834, voltou a matricular-se, frequentando a 
faculdade de Leis e Canones, sempre estudante 
distineto, vindo a formar-se em outubro de 1836. 
Poucos mezes antes da formatura, em julho, 
passou a segundas nupcias, na capella do Semi- 
uario de Coimbra, com D. I ibania Angusta das 
Neves e Mello Holtreman, filha do commendador 
Dr. Antonio José das Neves e Mello, lente de 
Philosophia na Universidade, e de sua mulher, 
D. Maria Izabel de Lima Neves e Mello. Em sc- 
guida á formatura voltou para Lisboa, viu com 
prazer vencida a contra revolução, que ficou co- 
nhecida pela Belemzada, em novembro do refe. 
rido anno de 1536, e triumpliante a revolução de 
setembro, a favor da qual se manifestara, o que 
lhe grangeou, sem pedil-o nem empenho o offere- 
cimento espontaneo, por parte do ministerio 
Mannel da Silva Passos, do logar de secretario 
geral do governo civil de Santarem, em 7 de no- 
vembro de 1836. Durante mezes suecessivos ser- 
viu como governador civil interino, até que em 
setembro de 1338 pediu a sua exoneração, que 
lhe toi concedida. Dedicou-se então à advoca- 
eia, e estabeleceu banca em Santarem no mez de 
outubro seguinte, conservaudo se ali até maio 
de 1841, transferindo em junho para Lisboa a 
sua banca de advogado onde continuou exercen- 
do a advocacia até ao dia do seu fallecimento. 
Estando em Santarem já por muitas vezes viera 
á capital allegar oralmente nos tribunaes supe- 
riores os processos de que tratara em priincira 
instancia. O dr. Ifoltreman grangeon a maior 
fama como advogado. Do Elogio historico pro- 
nunciado pelo sr. conselheiro dr. Veiga Beirão 
na sessão solemne realisada na Associação dos 
Advogados em l7 de novembro de 1590, trans- 
crevemos o seguinte, de pag. 91 e 92: «Aos do- 
tes naturaes, que n'elle esplendiam, juntava co- 


nhecimento profundo do nosso antigo direito e | 


rara sciencia do processo. Sabia a origem de to- 
das as nossas leis e d'esse elemento de interpre- 
tação usava a miudo e não sempre sem excesso. 
Possuiudo todos os segredos do tôro eram tan- 
tos os expedientes que lhe acudiam para, con- 
soante o caso, vencer ou levantar dificuldades 
praticas que por vezes chegava a parecer mais 
habil que profundo. Ninguem como elle via vns 
autos. Era um verdadeiro benedictiuo a que não 
escapava a mais insignificante minucia. Susten- 
tando o direito do cliente accumulava todas quan- 
tas razões a sua vasta illustração juridica e a 
sua larga experiencia forense lhe suggeriam. 
Arguido mais d'uma vez de recorrer aiuda a ar- 
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gumentos somcnos em defeza duma these já 
aliás demonstrada, desculpava essa exuberancia 
de comprovação observando que sempre era bom 
allegar tudo, pois podia acontecer que razões ao 
parecer fracas fóssem as que viessem a mover o 
animo do julgador.» De sociedade com o seu col- 
lega, o dr. Antonio Gil, tomou ao dr. Francisco 
Iguacio Pinheiro a propriedade da Gazeta dos 
Tribunaes, importante revista juridica que este 
fundara em 1341, saindo o 1.º numero da nova 
empresa, n.º 116 da Gozeta, a 2 de julho de 18142, 
e desde então os dois illustres advogados e es- 
criptores mantiveram essa revista pelo espaço de 
30 annos, até 31 de março de 1872. Em 1541 ins- 
erevera-se na Associação dos Advogados, de 
que foi por muitos annos vice-presideute, até à 
data do seu fallecimeuto. No periodo de 1841 a 
' 1844, por causa da guerra civil, o governo per- 





Antonio Maria Ribeiro da Costa Iloltreman 


seguia a imprensa que lhe era contraria, e o dr. 
Holtreman, reconhecido liberal desdea mais tenra 
edade, como elle confessava, tornou-se um cstre- 
nuo defensor dos jornacs da opposicão accusados 
de abusos de liberdade de imprensa, de que lhe 
resultou ser preso em 1844 Á ordem do ministe- 
rio Costa Cabral, sendo encerrado no Limoeiro, 
passando depois para bordo do eutter Andorinha, 
c conduzido ao eastello do Pico, do Funchal, 
d'onde voltou a 3 de junho do mesmo anno. En- 
tregando-se á politica, como setembrista, parti- 
| do em que sempre militara, foi eleito deputado 

por Alenquer, uas eleições geraes que seguiram 

å revolução de 185], que fez cai: o ministerio Costa 

Cabral. No parlamento foi um orador fluente e 

energico, intransigente e incançavel, tratando 
a mais graves questões governativas. Tomou 

a iniciativa de varios e importantes projectos de 
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lei, acompanhando-os sempre de notaveis relato- 
rios Foi deputado pouco tempo, porque à cama- 
ra ficou dissolvida por decreto de 24 de julho de 
1552. O dr. Ioltreman abandonou a politica de- 
finitivamente em 1856. Era o advogado das ca- 
sas mais importantes da nossa aristocracia, como 
a dos duques de Palmella, de Lafões, ete Foi o 
representante da sr * condessa d'Edla no inven- 
tario d'el vei D. Fernando. Nos muitos serviços 
prestados pelo distincto advogado, deve notar-se 
o seu valioso auxilio na elaboração do moder- 
no Codigo Commercial. à sua morte foi muito 
sentida. No dia 17 de novembro de 1830 reali. 
sou-se na Associação dos Advogados de Lisboa 
nma sessão solemne, em que pronunciaram Elo- 
gins historicos os srs. doutores, conselheiro Veiga 
Beirão e M V. Armelim Junior. No Elogio do sr. 
dr. Armelim vem a bibliographia do dr. Ioltre 
man, que é muito importante, composta de ag: 
gravos, recursos, appellações, revistas, e outros 
trabalhos juridicos. Na Gazeta dos Tribunges, 
Revista Universal e em ontros jornaes, se encon- 
tram tambem muitos dos scus valiosos eseriptos. 
Do segundo matrimonio, do dr. Holtreman, houve 
entre outros filhos, o actual visconde d'Alvalade, o 
bem conhecido advogado sr. dr. Alfredo Augusto 
das Neves Iloltreman. |V. Alvalade, n.º 1 volume 
do Portugal, pag. 350, e uas rectificações, pag 
954), a o dr. Amandio Iloltreman, que foi me 
dico distincto e do hospital de S. José e da San- 
ta Casa da Miseriesrdia de Lisboa, que falleceu 
a 23 de dezembro de 1876; D. Narcisa A das 
Neves Joltreman, que casou com João Manucl 
do Rego Botelho de Faria, que deixou dois filhos: 
o actnal conde do Rego Botelho, casado com a 
filha do fallecido conde de Steuve de Menezes, fi- 
dalgo da ilha Terecira; e João Maria Holtremau 
do lego Botelho de Faria, cliimico-chefe do La- 
boratorio de Ilygiene, casado com Ð. Emma 
Degyeller do Rego Botelho. 

Hombe. Pov. do concelho de Ambriz, uo dis- 
tricto e com, de Loanda, prov. e bisp. de Ango- 
la. Está situada na cstrada que vae de Ambriz 
ao Bembe, e a O de Quiballa. 

Hombres. Pov. na freg. de S. Pedro d'Alva, 
coue. de Penacova, distr, de Coimbra. 

Homem. Esta familia é um ramo dos Pereiras, 
que procede de D. Pedro Peres Pereira, irmão 
do conde D. Gonçalo Pereira. Aquelle fidalg», 
sendo aiuda novo, mostron em certa occasião 
contra os moiros grande valor, defendendo se 
com uma acha d'armas. alabarda ou montante. 
D. Sancho Il, em cujo tempo se deu este facto, 
disse que D Pedro não era rapaz, era homem, 
e d'ali veiu esse fidalgo tomar o appellido de ho 
mem, qne depois passou aos seus descendentes, 
e adoptar novas armas, pondo em campo azul 
seis crescentes de ouro em duas palas, e por tim- 
bre um leio armado de ouro com uma alabar- 
da nas garras, cabo de ouro e o ferro de sua 
côr. 

Homem (Antonio). Conhecido pela antonomasia 
de Præceptor infeliz. Doutor em Canones e lente 
de prima na Universidade de Coimbra, conego 
doutoral da sé d'esta cidade, d'onde era natural, 
sendo baptisalo a © de julho de 156! na egreja 
do 5. João de Santa Cruz; foi queimado, victima 
da Inquisição, n'um auto da fé, a à de maio de 
1624 [ra filho do christão novo Jorge \ az Bran- 
dão, almoxarife em Conrbra, e juiz das jugadas 
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dos dircitos reaes, e de sua mulber, Izabel Nu- 
nes. O fallecido dr. Antonio José Teixeira, no 
scu importante e curioso livro intitulado Anto- 
nio Homem, publicado em Coimbra, 1895, a pag. 
32, diz que o Præceptor infeliz não tinha o appel- 
lido de Leitão, conforme suppozeram aly ans, e 
designadamente Francisco Freire de Mello, na 
Jtepresentação ás côrtes e invecliva contra a In- 
quisição, publicada em 1821, e que a confusão 
provém de ter existido em Coimbra, pelos annos 
de 1656 a 1659, Antonio Leitão Homem, natural 
de Bragança, deputado do Santo Officio da re: 
ferida cidaile, desembargador do Paço, e tam- 
bem lente de Prima, de Canones, na Uuiversida- 
de e conego da mesma sé, fallecido em 4 de no- 
vembro de 1659. Aprendeu latim com os padres 
da Companhia de Jesus, e entrando na Univer- 
sidade concluiu os seus estudos na faculdade de 
Canones em 1584, e logo aos 24 annos de edade 
fez opposição a uma cadeira, que não levou, fi- 
cando todavia immediato cm votos. Em 1592, a 
2 de fevereiro, ganhou por opposição em concur- 
so uma vathedrilha, e segunda vez a 13 de feve- 
reiro de 1595; a cadeira de Clementinas a 2 de 
fevereiro de 1547; a de Decreto a 6 de maio de 
1603; a de Vespera, por carta régia de 16 de de- 
zembro de 1609), de que tomou posse a 18 de fe- 
vereiro de 1610; e ade Prima, por carta régia 
de 7 de outubro de 1614, tomando posse a 28 de 
novembro seguinte. Vagára na sé de Coimbra 
uma conezia canonistal do indulto de Paulo Ill, 
c o dr. Antcnio Ilomem requereu que se uão de- 
clarasse nas férias a vaga, a que pretendia op- 
pôr-se; o rei mandou informar a Mesa da Cona- 
cieneia e Ordens, em 15 de agosto de 1609 Con- 
correram, além do dr. Antonio Ilomem, o dr. 
Franeisco de Menczes, collegial do collegio de 
S. Pedro, e o Preceptor infeliz for provido na 
cadeira doutoral, de que tomou posse a 12 de 
junho de 1610. Este D. Francisco de Menezes 
tornou-se um encarniçado inimigo do dr. Antonio 
liomem, e accusou-o de judaismo, fazendo com 
que se procedesse a uma devassa em 1616, a qual 
foi feita pelo bispo de Lamego, D. Martim Af- 
fonso Mexia, e a que o dr. Antonio Ilomem res- 
pondeu em sua defeza a todos os artigos da ac- 
cusação, sendo comtudo condemuado a pagar 
1015000 réis, applicados á Universidade para 
ajuda dos gastos e despezas que tem feito e se 
fizeram iesta visita. Em 1619 procedeu se a no- 
va devassa, dirigida por D. Francisco da Mene- 
zes, que tomara posse do logar de reformador da 
Universidade a 18 de fevereiro d'esse anno. Es- 
tavam presos na inquisição de Coimbra os chris- 
tãos novos André Nudes de Pina, Diogo Lopes 
de Sequeira, e Thomé Vaz, advogado no Porto, 
todos parentes do dr. Antonio Homem; os dois 
primeiros por serem segundos primos, e o ter- 
ceiro por ser primo co-irmão do pae do Prece- 
ptor infeliz. Em 17 de setembro de 1619, estan- 
do já na sala dos tormentos André Nunes de 
Pina confesson que haveria seis ou sete annos 
fôra a casa do seu pareute dr. Autonio Homem, 
e li encontrára Matheus Lopes, conego da sé, e 
tambem seu parente, e que todos tres, se deela- 
raram pela lei de Moysés, na qual esperavam 
salvar-se. A 19 do referido mez e anno ratifi- 
cou o seu jnramento. No dia 20 Diogo Lopes de 
Sequeira jurou que, indo a casa do seu segundo 
primo o dr. Antonio Ilomem, lhe ouvira dizer 
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muito encolerisado, que clle era o mais imofino | 
Judeu, que tinha a lei de Moysés. A 21 do mesmo 
mez e anno, Thomé Vaz confessou que indo An- 
tonio Homem ao Porto, haveria oito para nove 
annos, se declarara com elle por judeu. Em vis- 
ta d'estes testemunhos, o promotor da Inquisição 
aprescnton um requerimento para que o aceusa- 
do recolhesse aos carceres do Santo Officio, com 
sequestro dos seus bens. A's 4 horas da tarde de 


24 de novembro de 1619 foi preso o Preceptor in- | 


felix, pelos quadrilheiros da inquisição de Coim- 
bra, sendo depois transportado para a de Lisboa 
onde deu entrada no dia 18 dc dezembro seguin- 
te. Os processos do dr. Antonio Homem são mui- 
to volumosos. diz o dr. Antonio José Teixeira no 
seu livro, e descreve-os minuciosamente. No 
mesmo livro vem a relação de todos os bens que 
lhe fôram confiscados. À sentença da inquisição 
de Lisboa contra o doctor on Proceptor infelix, 
coudemmnou-o a scr relaxado á justiça, sendo 
queimado na Ribeira de Lisboa, no auto da fé, 
que se realisou ua referida data de à de maio de 
1624. Prégou o sermão o padre mestre Antonio 
de Sousa, da ordem dos prégadores e deputado 
do ^anto (flicio. Este sermão tambem vem trans- 
cripto no livro do dr. Antonio José Teixcira, já 
citado. 

Homem (Fernando Soares). Humanista, natu- 
ral de Villa Viçosa, que viveu uo seculo xvi. 
Compoz um Livro de Grammatica, escripto cm 
latim, de que se fizeram duas edições. 

Homem (Francisco). Poeta, de que se encon- 
tram algumas producções no Cancioneiro de Gar- 
cia de Rezende, a pag. 150, 180, 146 c 197. Era 
filho de Pedro Homem, estribeiro-mór d'el rei 
D. Manucl. 

Homem (Francisco de Barros Moraes Araujo 
Teixeira). Oficial do exercito, ajudante do regi- 
meuto chamado de Lencastre, brigadeiro, sendo 
em 1786 nomeado governador da provincia de 
Sauta Catharina, no Brazil, onde prestou muitos 
serviços. e se tornou estimado pela sua justiça e 
moderação. Levantou a provincia das ruinas em 
que a deixára a guerra antecedente, fundou o 
hospital da Misericordia, animou e desenvolveu 
o commereio. Regressou a Portugal em 1790, e 


falleceu em Chaves nos fins de 1791 ou principios | 


de 1792. Esereveu: Breve instrucção militar sobre 
a infantaria, Lisboa, 1761; 2 tomos com cstam- 
pas; reimprimiu-se em 1816. A Gazeta Littera- 
ria, de fevereiro de 1762, consagra-lhe um ar- 
tigo. 

Homem (Francisco Rebello). Desembargador 
e vereador do senado da camara de Lisboa, cm 
1640. Foi elle o encarregado de recitar em nome 
da cidade de Lisboa a oração congratulatoria, 
quaudo D. João IV foi á sé depois da revolução 
de 1 de dezembro. Esta oração acha-se impressa 
no Auto do levantamento e juramento do mesmo 
rei. 

Homem (Manuel). Religioso da ordem de $. 
Domingos. Nasceu em Lisboa a 29 de dezembro 
de 1599, fal. a 7 de outubro de 1662. Professeu 
uo 1.º de janciro de 1615. Foi na sua ordem mes- 
tre de Theologia, examinador das tres ordens 
militares, e acompanhou o 1.º marquez de Cas- 
caes, D. Alvaro Pircs de Castro, na embaixada 
que em 16tt foi a Franea dar os pezames em no- 
me de D. João 1V, å viuva do rci Luiz XLII. Es- 
creveu: Kalendario quadriennal, conforme o esty- | 
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lo da ordem dos Prégadores; resolução de algumas 
duvidas graves, pertencentes ao ofjicio divino; con- 
ferencia rubrical de ambos os breviarios, velho e 
novo; relação das mysteriosas solemnidades e fes- 
tas do anno, com outras muitas curiosidades ne- 
cessarias para o culto divino, Lisboa, 1643; Des- 
cripção da jornada e embaixada extraordinaria 
que fez a França D. Alvaro Pires de Castro, con- 
de de Monsanto, marquez de Cascaes, ete., ofere- 
cida ao all.mo e revmo gr, D. Francisco de Castro, 
bispo da Guarda, Paris, 1644; Relação segunda 
das grandezas do marquez de Cascaes, conde de 
Monsanto, embaixador extraordinario a El-rei 
christianissimo, e da sua chegada á cidade de Nan- 
tes, e assistencia wella até partir para Portugal, 
Nantes; Resorreição de Portugal e morte fatal de 
Castella, dividida em duas partes; oferecida ao 
ex.mo sr. D. Vasco Luiz da Gama, conde da Vi- 
digueira, almirante da India Oriental, etc., e em- 
baixador extraordinario a Elrei christianissimo, 
Nantes, 1645; Memoria da disposição das armas 
castelhanas, que injustamente invadiram o reino de 
Portugal no anno de 1580; despertadora ao valor 
portuguez para não temer; da prudencia e conse- 
iho para ordenar o presente; da prevenção e cau- 
tella para dispôr o futuro, Lisboa, 1565; foi reim- 
pressa em 1763; Verdade do Anti Christo contra 
a nentira inventada, Lisboa, 1643. Este opuscu- 
lo, dizem ter sido varias vezes reimpresso em 
nome do dr. Bruno de Mendonça Furtado; uma 
d'estas cdições é de Lisboa, c tem a data de 1756. 

Homem (Manuel Xavier Pinto). Doutor em 
Theologia pela Universidade de Coimbra, reitor 
do seminario patriarchal de Santarem, desem- 
bargador e juiz effectivo da relação da curia pa- 
triarchal, ete. Nasceu na freguezia de S. Thia- 
go do concelho de Armamar, a 25 de março de 
1815; ignora-se a data do fallecimeato. Era filho 
de Francisco Xavier Pinto Homem e de Rosa 
Claudia. Em maio de 1830 eutrou na ordem de 
S. Francisco da provincia reformada da Con- 
ceição, professaudo solemnemente no convento 
da Torrc de Moncorvo, em junho de 1831. Pela 
extincção das ordens religiosas em 1834 passou 
ao estado sccular, ordenaudo-sc de presbytero em 
dezembro de 1839. Foi durante 7 annos prior no 
bispado de Lamego, e em abril de 1346 retirou- 
se para Coimbra no intuito de frequentar as au- 
las de Theologia da Universidade, e matriculou- 
se no primeiro anuo theologico em ontubro de 
1815. Sendo ainda estudante do segundo anno, 
fundou e regcu p^r espaço de quatro annos um 
collegio de humanidades no edificio, que fôra 
convento dos religiosos de S. Francisco, junto à 
ponte de Coimbra. Augmentando a concorrencia 
dos alumnos, c uão tendo aquelle edifício os com- 
modos uecessarios, conseguiu do governo o ar- 
rendamento do edificio que fôra dos religiosos 
benedictinos, junto ao Jardim Botauico, e para 
ali transferiu o collegio, onde funccionou por es- 
paço de 18 annos. Em 185t concluin a sua for- 
matura de bacharel cm Theologia, e em 13 de 
julho de 1856 tomou o grau de doutor. Em 1871 
foi convidado pelo cardeal patriarcha de Lisboa, 
D. Ignacio I, para reitor do seminario patriar- 
chal, cargo de que tomou posse no 1.º de outu- 
bro d'aquelle auuo. O referido prelado o nomeou 
por decreto patriarchal de 21 de fevereiro de 
1872, desembargador c juiz efectivo da relação 
e curia patriarchal. O governo confirmou a no- 
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meação de reitor pela portaria régia de 5 de 
março de 1572. O dr. Pinto Homem era um dos 
sacerdotes mais illustrados do patriarehado, e 
gozava das maiores eonsiderações e sympathias. 
A'cêrea do grau de aperteiçoamento a que levou 
o seminario patriarehal, póde lêr-se um impor- 
tante artigo que publicou o jornal 4 Ordem, n.º 
14, de 19 de julho de 1579. Este artigo vem trans- 
cripto uo Portugal antigo e moderno, de Pinho 
Leal, vol. vir’, pag. 583 e seguintes. 

Homem /P. Marianno Constantino). Presbyte- 
ro secular, professor de Latinidade no Lyeeu Na- 
cional de Angra do Heroismo. E' natural da ilha 
Tereeira. Escreveu: Pequena biographia histori- 
ca do insigne padre Jeronymo Emiliano de An- 
drade, primeiro commissario dos estudos n'este dis- 
tricto, etc. e oferecida ao publico pelo seu antigo 
condiscipulo e amigo intimo, o padre, ete., Angra 
do Heroismo, 13148. 

Homem (Pedro). Estribeiro-mór de el-rei D. 
Manuel, c poeta. Algumas das suas poesias en- 
contram-se no Cancioneiro de Gareia de Rezen- 
de, a pag. 59, 143, 148, 149, 155, 158, 159, 168 
e 169. 

Homem (Pedro Barbosa). Baeharcl em Direi- 
to Canonico pela Universidade de Coimbra, 
desembargador da Relação do Porto, ete. Era 
natural da villa da Feira, e floresceu nos sceulos 
xvr e xvit. Dedicou sc à earreira da magistratu- 
ra, Chegando ao cargo de desembargador. Escre- 
veu na lingua eastelhana: Discursos de la juri. 
dica y verdadera razon de estado, formados sobre 
la vida y aciones del rey D. Juan el H de buena 
memoria, rey de Portugal, Coimbra, 1626. 

Homem (Pedro José de Mello). Coronel de in- 
fantaria, servindo com cste posto na guerra, e 
depois vedor da casa da rainha D. Maria Anna 
d'Austria, mulher de 1). João V. Era natural de 
Lisboa, e fallcceu a 12 de maio de 1710. Escre- 
veu sonetos å morte da infanta D Francisea, c 
o seguinte Poema heroico à felicissima jornada de 
elrei D João V, Nosso Senhor, nas plausiveis en- 
tregas das sempre augustas e serenissimas prince- 
zas do Brazil e Asturias, Lisboa, 1735. 

Homem (Vasco Fernandes). Foi o 21.º capitão 
de Sofala. Saiu de Lisboa nos fins de abril de 
156), commandando uma das tres naus da arma 
da de Francisco Barreto, que ia provido na ea 
pitania de Sofala e enearregado de deseobrir e 
explorar as minas do Monomotapa, euja riqueza 
sc dizia incalenlavel. Partin Franciseo Barreto, 
subindo o rio Zambeze e levando como mestre de 
campo Vasco Fernandes Homem. Quando chega- 
ram ao Sena, Frauciseo Barreto soube que esta- 
va Moçambique em plena revolta, e deixando o 
eoinmando da expedição a Vaseo Fernandes Ho- 
mem, regressou à capital. Tornando ao Sena, fal. 
leceu pouco depois, em 1571 e não em 1573, eo- 
mo “dissémos no artigo Francisco Barreto, vol. n, 
do Portugal, pag. 161, ficando assim feita a re- 
etificação. Diz F. M. Bordalo no seu Ensaio es- 
tatistico de Moçambique: «Fallecido o eapitão, c 
antes de ser enterrado o seu eadaver na ermida 
dy S Marçal, abriu se a via de snecessão, e ali 
se achou o nome de Vasco Feruandes Homem, 
designado por cl-rei para suceeder a Barreto na 
governação com os mesmos poleres e titnlos. 
Quiz logo o novo governador proseguir na des- 
coberta e conquista das minas, mas ainila o pa- 
dre Mouclaros obstou que se cumprissem as or- 
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deus da eôrte, e resolveu Vasco Fernandes a vol- 
tar para Moçambique. Livre, porém, d'aqueile 
tenaz e perfido eonselheiro e de seus confrades, 
que partiram para o reino no verão seguinte, 
voltou de novo o governador as suas attenções 
para a conquista, e em poueo tempo se aehou na 
barra de Sofala, eom 500 homens, armas e al- 
gumas peças de campanha. Este ponto de partì- 
da era, como dissémos, reputado pelos pratieos 
do paiz mais eonveniente do que Sena. Não 
obtendo voluntariamente do senhor de Quiteve 
a permissão que lhe mandou pedir por um emis- 
sario para atravessar pelos scus dominios, Vaseo 
Fernandes Á frente d'aquelle punhado de aven- 
tureiros, internou se pelo sertão, eonfiado no 
proprio valor e no dos seus soldados. Posto que 
não eneontrasse inimigos descobertos, achou os 
poços entulhados e as habitações desertas em to- 
do o transito até ao zimbavé do Quitcve, que lo- 
go entregou ás ehammas. D'ali eaminhou para 
Chironga, onde obteve um optimo aeolhimento do 
regulo, que poz á disposição dos nossos as mi- 
nas das suas terras. Foi, porém, grande o desapon- 
tamento dos portuguezes, quando viram o munito 
trabalho e pouco lucro que dava a exploração das 
tão desejadas minas! Faltando-lhe machinas, gen- 
te e tempo para tratar da mineração, resolveu o 
governador a retirada, assentando de eaminho 
pazes con o Quiteve que as solieitou, promet- 
tendo deixar passar livremente os portuguezes 
para as minas. Chegando a Moçambique encon- 
trou Vaseo Fernaudes successor, e regressou ao 
reino. O suceessor de Vasco Fernandes Homem 
foi D. Simão da Silveira. 

Homem. Rio na provincia do Minho. Nasee 
na Portella do Homem, em frente de Lóbios, na 
Galliza, proximo 4 Volta do Côvo. E" pobre de 
aguas no verão, mas ereseido e arrebatado no in- 
verno, porque recebe muitas aguas que descem 
do Gerez, e prineipalmente as de Lamas de Ho- 
mem, d'onde o rio toma o nome. (Y. Lamas de 
Homem). Junta-se ao rio Cávado no Vau de Bico, 
onde se eonstruiu uma bella ponte, que se eon- 
eluiu em 1870 (V. Bico), a qual fieou situada al- 
guns mctros acima da eonflueneia, por eausa da 
solidez do terreno, vindo portanto a passar por 
cima dos dois rios, [lomem e Cávado, antes de se 
juntarem. As aguas do rio Homem, eorrendo sem- 
pre turbulentas e arrebatadas por mais de 30 
kilometros, já apertadas entre penhaseos, já cs- 
praiando-se por ferteis e formosas veigas, vão, 
juntas com as do Cávado, morrer no Oceano, na 
villa de Fão. Este rio «ria muito bom peixe, princi- 
palmente trutas. A estrada da Geira, via militar 
romana, eorta por dnas vezes o rio Ilomem (V. 
Geira). Sobre a margem esquerda d'este rio, 
abaixo da Portella do Ilomem, ostenta se um ro- 
chedo de grande altura, em sitios quasi perpen- 
dicular, que visto em distancia, tem a apparen- 
cia d'um importante eastello. || Rio do distrieto 
do Porto. Nasee na freg. de Villa Garcia, e de- 
pois de passar pela freguezia da Chapa, entra no 
rio Tamega com 8 k de curso. 

Homem d'Almeida ( Domingos). Juriscansulto 
do seculo xvu Publicou: Analysis excelentiarum 
in jure numeri Quinaril, accesserunt non nulle al- 
gationes super varus juris questionibus. Ulisipone, 
1643. 

Homem de Brederode V Brederode. 

Homem de Brederode (Antonio Xavier Tei- 
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xeira). General de brigada reformado. Nasceu a 
16 de fevereiro de 1826, fal. no Porto em seteni- 
bro de 1905. Era descendeute dima illustre fa- 
milia. Assentou praça aos 17 annos como volun- 
tario no regimento de infautaria n.º 16 em 26 de 
agosto de 1343, cursando em seguida a Escola do 
Exercito. Foi promovido a alferes em 19 d'abril 
de 1847, a teuente em 29 de abril de 1351, a ca- 
pitão em 24 de março de 186», a major em 27 de 
setembro de 1878, a tenente coronel em “U de 
outubro de 1881, e a coronel em 31 de outubro 
de 1554, reformando se no posto de general de 
brigada em 17 de julho de 1859. Fez a campanha 
de 1546 a 1847, pertencendo ao regimento de in- 
fantaria n.º 2, granadeiros da rainha, compor- 
tando-se com muito valor e distincção. Entre ou- 
tras importautes commissões de serviço que des- 
empenhou, foi ajudaute do batalhão de caçado- 
res n.º 9, ajudante de ordens do commandante 
geral das forças das ð.” e 4º divisões, ajudante 
da brigada de iustrucção no Porto, conmandau- 
te da guarda municipal da mesma cidade, dos 
regimentos de caçadores u. 3, 4,8 ell,e do 
regimento n.º 18 do Principe Real. Era cavallei- 
ro e commendador da ordem de S. Bento d'Aviz, 
cavalleiro da ordem de Christo, e possuia a me- 
dalha de prata de comportamento exemplar. 

Homem da Capa. Ponta da ilha de S. Tho- 
mé, na provincia de S. Thomé e Principe, Afri- 
ca Occidental. Está situada na costa occidental 
da mesma ilha. 

Homem de Carvalho (Purphirio Hemiterio). 
Formado em Leis pela Universidade de Coim- 
bra. Não se conhecem as datas do seu nascimen- 
to e fallecimeuto. Escreveu: Miniatura juridica 
para pintores fazerem quadros, que representa: 
que o exercito francez commandado por Junot não 
tinha direito de transitar pela espanha para 
Portugal, e de entrar n'este reino sem o consenti- 
mento do Principe Hegente nosso Senhor, Lisboa, 
1509; Extracto das melhores maximas moraes dos 
philosophos do paganismo e do christianismo, etc ; 
Lisboa, 1314; Primeiras linhas de Direito agra- 
rio n'este reino, Lisboa, 1815; tem dedicatoria a 
D. Miguel Pereira Forjaz; Primeiras linhas de 
Direito commercial d'este reino, Lisboa, 1815; 
foi reimpresso no Rio de Janeiro em 1316. 

Homem Christo (Francisco Manuel). Capitão 
de infantaria n.º 23. Nasceu em Aveiro a 8 de 
março de 1860; assentou praça em 24 de dezem- 
bro de 1876, sendo promovido a alferes em 4 de 
janeiro de 1381, a tenente em 16 de dezembro 
de 1856, e a capitão em 19 de novembro de 1896. 
Era tenente quando rebeutou no Porto a revolta 
de 31 de jaueiro de 1591, e apezar de fazer par- 
te do directorio do partido republicano, oppoz-se 
energicamente ao uovimento revolucionario por- 
que as questões ingleza e financeira, que então 
preoccupavam todo o paiz, se lhe afliguravam 
razões primordiaes para que a empresa acabasse 
desastrosamente. Mas não conseguiu evitar que 
ella fôsse por deante, apezar mesmo d'um artigo 
que ao tempo inseriu no jorual Os Debates, exau- 
torando os chefes do movimento, e d'uma confe- 
rencia que teve no Porto com Santos Cardoso. 
Preso e julgado nos tribunaes marciaes reunidos 
cm Leixões em virtude da revolta, foi reconhe- 
cida a sua inculpabilidade e absolvido. Tem pres- 
tado muitos serviços, como militar, pela dedica- 
ção com que sc tem consagrado á instrucção e 
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preparação dos soldados para o accesso aos pos- 
tos. Como jornalista, tem-se evidenciado pelo 
desassombro, elareza, e pela mordacidade com 
que se occupa das diversas questões politicas, 
tornando-o um adversario de cousideração. Além 
de Os Debates tem collaborado mais ou menos 
activamente em outros jornaes, com especialida - 
de no Povo d'Áveiro, semanario cm que a sua 
collaboração tem sido sempre muito apreciada. 
e lida com interesse.O sr. capitão Homem Chris- 
to é cavalleiro da ordem de S. Bento de Aviz. À 
aspereza dos seus artigos politicos no Povo de 
Aveiro suscitou uma polemica mais viva que ou- 
tras anteriores, entre o capitão Homem Christo e 
alguns vultos do partido republicano; d'essa po- 
lemica resultou a intenção de desforço pessoal 
por parte do brioso official, desforço que a inter- 
venção de um tribunal dc houra, presidido pelo 
illustre professor da Universidade couselheiro 


Bernardino Machado, não deixou que se reali- 


zasse. O elemento militar então protestou contra 
esse modo de liquidar insultos publicos, e o ca- 
pitão Homem Christo, submettido o facto a cou- 
selho disciplinar, foi reformado. Deve-se ao ca- 
pitão Homem Christo a larga propaganda, ba- 
seada no exemplo concreto, do ensino da leitura 
aos soldados pelo methodo João de Deus, feito 
por compauhias ¢ sob a direeção litteraria dos 
respectivos capitães Os seus esforços e relevan- 
tes serviços prestados à causa de instrucção 
d'esse graude povo das caseruas, mereceram as 
mais altas referencias das estações ofliciaes, não 
chegaudo a serem convertidos em lei os seus pro- 
jectos pela opposição que interesses varios lhe 
moveram. Escreveu já dois livros: O movi- 
mento de 81 de Janeiro e a minha prisão, em que 
historia largamente a revolução do Porto, a que 
acima nos referimos, elucidando-a nos seus por- 
meuores e justificando a sua attitude perante 
esse movimento; e Pro Patria, que é um elo- 
quente repositorio de documentos que bem pro- 
vam quauto a instrueção publica perdeu em não 
se haver attendido a iniciativa de que trata. 
Homem de Menezes (José). Almoxarife dos 


, fornos d'Elrei ou das armas, e natural de Leiria. 


Escreveu: Vida de Santa Izabel de Hungria, es- 
cripta por Pedro Matheus, chronista de Henrique 
IV reide França, Lisboa, 1671; Breve tratado da 
arte da artilharia e geometria, e artificios de fo- 
go; agora novamente impresso composto por 
Lazaro de la Isla genovez. Lisboa, 1676. Ajuntou 
aos Dialogos de varia historia, de Pedro de Ma- 
riz, as vidas dos reis Filippe II, Filippe HI e 
D. João LV, e sairam, Lisboa, 1676, e nas mais 
edições que da mesma obra se fizeram posterior- 
mente. 

Honorato (D. Antonio José de Freitas). V. 
Freitas Honorato. 

Honda. Pov. na freg. de Satary, Novas Con- 
quistas, no distr. e com. de Bardez, arceb. de 
Gòa, India. 

Honra. ;senhorio dado pelo rei en recompen- 
sa de grandes serviços, em brilhautes actos de 
coragem. Compunha se de um numero iudeter- 
minado de aldeias e casaes, duma mesma fre- 
guezia ou de diversas. Tambem ás vezes nma 
freguczia inteira era elevada à categoria de 
honra. Os conventos, de ambos os sexos, tinham 
tambem muitas d'estas honras, mas era mais 
commun terem coutos. As honras gozavam de 
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muitos privilegios, que o marquez de Pombal 
cerecou, e a Coustituição de 1520 extinguiu. Às 
honras são muito autigas em Portngal, pois já 
as havia no tempo dos godos. Em 1315, el rei D 
Diniz deu-lhe uma organisação mais uniforme. 
Tanto este monarcha, como os seus antecesso- 
res, |. Affonso Il e 1). Affonso Ill, mandaram 
tirar rigorosas inquirições sobre o feito das hon- 
ras, e vendo-se que a maior parte d'ellas eram 
abusivamente adquiridas, fôram supprimidas, fi- 
cando as terras devassadas. No reinado de el-rei 
D. José ficou sendo um mero titulo honorifico, 
isto é, alguns fidalgos intitulavam-se senhores da 
honra de tal, que já não existia, e nada já ali 
tinham, ou apenas alguns foros, mas nenhum 
terreno. Amadigo tambem cra uma especie de 
honra. V. Amadigo. 

Honra, Pov. na freg. de S. Thiago, de Rebor- 
dões, conc. de Santo Thirso, distr. do Porto. 

Honra do Monteiro. Ponta da ilha dos es- 
cravos, no archipelago de Bijagoz, Africa Occi- 
dental. Está situada na cesta NE, e deriva o seu 
nome do capitão Belchior Monteiro, que derante 
o governo da rainha D. Catharina, mulher de D. 
João 11, e avó de I), Sebastião, percorreu a cos- 
ta africana e visitou aquella ilha. 

Honzo ou Onzo. Rio do conc. do Ambriz, no 
distr. de Loanda, prov. de Angola. Corre numa 
extensão dc 150 k. c vae desaguar na enseada 
do Mossuto Grande. 

Hopffer (Francisco Frederico). Medico con: 
temporaneo. N. em 182% na Villa da Praia. Fô- 
ram seus paes o conceituado advogado João José 
Antonio Frederico e |). Maria dos Santos Fre- 
derico, tendo havido d'esse matrimonio seis fi- 
lhos, dos quaes só vive, contando 79 annos de 
edade, o dr. Francisco Frederico Iopífer. O ap- 
pellido Ilopffer provém do avô João Frederico 
d'Hopffer, filho de Christovam Augusto d'Topf. 
fer, e Sabina Francisca, da Villa de Uffenhein 
no Imperio d'Allemanha, neto paterno de João 
Frederico Erasmo d'Hopffer, barão d'este mesmo 
appellido por diploma de José 1I, imperador 
d'Austria. A mãe do medico descendia de uma 
familia da ilha de Corsega c era dotada de ani- 
mo varonil ¢ indole caritativa a tal ponto que a 
denominaram a Santa. O dr. Hopfer cursou a 
scola Medico-Cirurgica de Lisboa, da qual tem 
diploma com data de 7 de junho de 182 em que 
se vê que no acto grande foi approvado plena- 
mente com louvor, e é doutor pela Universidade 
de bBrnxellas, onde fez exames avec distinction, 
sendo confirmado este diploma pela Escola Me- 
dica de Lisboa. Em um opusculo de 44 paginas 
que temos presente, com o titulo Dr. Francisco 
Frederico Hopffer, Antigo Vogal e Secretario do 
Conselho de Suude Naval e do Ultramar, Chefe 
Iefornado do Serviço de Saude, lĉem-se os mais 
honrosos documentos que abonam a capacidade 
d'este medico, o seu zelo e actividade na sua 
longa carreira publica. Por decreto de 5 d'abril 
de 1852 foi nomeado, mediante concurso, facul- 
tativo de 2. classe do quadro de saude da pro- 
vincia de Cabo Verde, e pelo decreto de 31 de 
março de 1457 promovido a facultativo de 1.º 
classe por merecimento e serviças, preteridos fa- 
enltativos mais antigcs. Esta promoção por dis 
tincção foi a primeira que se deu nos quadros 
de saude do nltramar. Outra promoção tambem 
por distineção foi a que o clevou a vogal do Con- 
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selho de saude Naval e do Ultramar, em virtude 
da proposta do mesmo conselho, como consta do 
oílicio de 24 de novembro de 1859, dirigido ao 
ministro da marinha e do ultramar, concebido 
nos seguintes termos : «Não havendo actualmen- 
te outro cirurgião-mór aposentado ou reformado 
e ordenando o S unico do supracitado artigo que 
u'este caso seja chamado um dos facultativos em 
serviço no ultramar, que tenha mostrado possuir 
maior intelligencia, e tenha melhor desempeuha- 
do os scus deveres, o conselho julga dever dar a 
preferencia ao dr. Francisco Frederico Hopffer, 
cirurgião de 1.º classe da provincia de Cabo 
Verde, por ter habilitações scientificas superio- 
res às de todos os outros cirurgiões que servem 
actualmente no ultramar, por ter feito serviços 
relevantes durante as epidemias que assolaram 
Cabo Verde; pelo que o conselho o julgou digno 
de ser recommendado à Real Munificencia de 
Sua Magestade, o que fez no officio que teve a 
honra de dnigir a V. Ex.” em data de 27 de ou- 
tubro ultimo, e finalmente porque pelos seus co- 


' nhecimentos profissionaes, assiduidade no estudo 





e capacidade superior, é o facultativo do ultra- 
mar mais nas cireumstancias de desempenhar 
com maior proveito do serviço publico, o logar 
que se acha vago no Conselho de Saude Naval.» 
Em seguida a esta proposta baixou o decreto 
que diz: «Conformando-me com a proposta que 
à minha Augusta Presença fez subir o Presiden- 
te do Conselho de Saude Naval e do Ultramar, 
em oflicio de vinte e quatro de novembro ultimo; 
llei por bem Nomcar o Doutor Francisco Fre- 
derico Iopffer, Cirurgião de Primeira Classe da 
Provincia de Cabo Verde, para um dos logares 
vagos no mesmo Consclho. O Ministro e Secrc- 
tario de Estado dos Negocios da Marinha e do 
Ultramar o tenha assim entendido e faça exe- 
cutar. Paço, em dois de dezembro de mil oito 
centos e cincoenta e nove. = Rei = Adriano Mau- 
ricio Guilherme Ferreri» Por decreto de 23 de 
novembro de 1859 foi o mesmo facultativo no- 
meado cavalleiro da antiga c muito nobre or- 
dem da Torre e Espada, lealdade e merito, ten- 
do-se em consideração os serviços que o agra- 
ciado prestou a bem da humanidade cm o anno 
de 1856, no tratameuto dos docentes accommet- 
tidos da cholera-morpus no concelho de Santa 
Catharina da ilha de São Thiago, assim como por 
occasião da epidemia que em 1857, se seguiu 
áquelle terrivel flagello, soccorrendo este facul- 
tativo a uns e outros enfermos, com reconhecida 
coragem, devoção civica e verdadeira caridade. 
Por decreto de $ de maio de 1884 foi o dr. Ho- 
pffer agraciado com a mercê do grau de official 
da ordem de S. Thiago, do merito scientifico, 
litterario e artístico, em virtude de proposta 
fundamentada nos seus trabalhos scientificos de 
subida importancia, enviados para a exposição 
colonial medica de Amsterdam, no anno de 1883 
(textual) — Oficio do Conselheiro Director Ge- 
ral do Ministerio da Marinha e do Ultramar, de 
30 de junho de 1884. Por decreto de 13 de outu- 
bro foi o mesmo medico agraciado com a com- 
menda da ordem militar de Nosso Senhor Jesus 
Christo. No opusculo já citado, e para o qual re- 
mettemos o leitor, apparecem varias portarias 
do Ministerio da Marinha e dos governadores de 
Cabo Verde elogiando os serviços do dr. Hopiter, 
não só como facultativo, mas tambem na quali- 
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dade de administrador de concelho, presidente 
da Camara Municipal, vogal do Conselho, inspe- 
ctor de instrucção primaria, etc. As publicações 
scientificas que conhecemos d'este medico são as 
seguintes: Relatorio sobre a epidemia da Chole 

ra-morbus, Relatorio sobre a epidemia de variola, 
Relatorio sobre a epidemia de grippe. Estes tres 
relatorios acham-se estampados na Gazeta Me- 
dica de Lisboa, n. 2,5, 6. 16 e 17 do anno de 
1859. Apontamentos para a Topographia Medica 
da ilha do Muro, colligidos no anno de 1869. Re- 
latorio do serviço de sande na Ilha de Santo An- 
tão com referencia ao anno de 1872 relatorio do 
serviço da delegação da junta de sande na ilha de 
Santo Antão respectivo ao anno de 1873 Relato- 
rio do serviço de saude publica da liha de Santo 
Antão relativo ao anno de 1874. Relatorio sobre o 


serviço de saude na ilha de Santo Antão com re- | 


ferencia ao anno de 1875. O governo mandou pu- 
bliear estes quatro relatorios que encerram a 
mais completa noticia sobre a inportante ilha 
de Santo Antão e constituem uma Topographia 
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Medica volumosa e repleeta de mappes diversos. 
Noticia sobre Algumas Águas Mineraes da Ilha 
de Santo Antão, 1883, Questões Medico- Coloniaes. 
Com este titulo mandou o governo imprimir um 
folheto de 131 paginas, contendo entre outras, 
as opiniões do dr. Ilopffer ácerca de varias ques 

tões medico-co'oniaes. Resposta ao Quesito : Con- 
vem aconselhar o sulphato de quinina como Pre 

servativo das Febres paludosas ? Da Antiguidade 
e Valia da Massagem, Carta de um obscuro me- 
dico setentão em resposta à de um illustre Medico 
ultra-octogenario, Transatious of the Epidemio- 
logical Society of London MDCCCLXII, Notes 
ou the epidemy of cholera-morbus at the Island of 
St. Iago Cape Verd in 1856 by Dr. Hopfer Read 
Monday, Dec. 8.º 1860. A Revolução de Setembro 
contém muitos artigos de polemica do dr. Ho 

pffer com o eminente litterato e estadista José 
da Silva Mendes Leal e com o talentoso deputa- 
do pela Índia, Franeisco Luiz Gomes, sobre ad- 
ministração colonial. Por diploma, de 7 de maio 
de 1874, assignado pelo marquez d'Avila e de 


voL. ut—rL. 116 


HOP 


Bolama e José Maria Latino Coelho, sceretario 
perpetuo da Academia Real das Sciencias, teve 
o nosso biographado, que então era delegado de 
saude na ilha ae Santo Antão, ingresso na mes- 
ma Aeademia. Medico hygicnista, foi o dr. Fre- 
derico Hopffer o primeiro propagandista da 
sciencia que na aetualidade é o maior empenho 
de todos que se occupam da nobre missão de 
prevenir e combater as doenças. À prova da 
nossa asserção aqui está: «Curso livre de hygiene. 
Com o louvavel intento de propagar os conhe- 
cimentos indispensaveis da hygiene particular 
e publica por todas as classes não versadas nas 
sciencias medieas, abriu o nosso antigo condisci- 
pulo, amigo e collaborador d'este jornal, o dr. 
Hopffer, vogal e secretario do Conselho de sau- 
de naval e do ultramar, um curso de hygiene 
popular, professado no Centro promotor dos me- 
lhoramentos das classes laboriosas de Lisboa. A 
unportancia do assumpto, a sua exposição em es- 
tylo claro, correcto e ameno, a oportunidade do 
ensino de hygiene, a autoridade que presta a 
collocação oficial do dr. Hopffer, e sobretudo o 
seu profundo saber, attrabiram ás salas do Cen- 
tro promotor numcrosissima concorrencia de ou- 
vintes, uns para aprenderem e adquirirem co- 
nheeimentos de diaria applicação, e outros para 
cacutarem e saudarem o ardente apostolo da hy- 
giene. Æ que o dr. Hopffer não é simplesmente 
um medico pratico, é um medico erudito e conhe- 


| cedor das bellezas da lingua patria Durante as 


seis primeiras lições de hygiene, que se tem ef- 
fectuado, o illustre prelector tem se oceupado 
las intluencias astraes, mormente da do sol e da 
lua sobre o organismo humano e da hygiene das 
casas particulares, assumpto este que pelo inte- 
resse quo lhe está ligado fez objecto das tres ul- 
timas lições. Foi satisfeita uma grande e urgen- 
te necessidade publiea, qual a instituição de um 
curso de hygiene, em que se vulgarisam noções 
indispensaveis e que tão desconhecidas são ge 
ralmente. A idéa foi feliz, utilissima, e a execu- 
ção tem confirmado o que era de esperar O nos- 
so collega assim quiz prestar a esta cidade, aos 
chefes de familia, a todos emfim, um grande e 
importantissimo serviço, pelo qual se torna cre- 
dor das nossas felicitações. O curso de hygiene 
continua todos os sabbados, no palacio do Conde 
de Almada, ao Rocio. («Gazeta Medica de Lisboa, 
n.º 24, de 28 de dezembro de 1868, Redactor prin- 
cipal, dr. Pedro lrancisco da Costa Alvarenga). 
O dr. Hopffer exerceu elinica no ultramar e em 
Lisboa, sendo considerado medico conseieneioso, 
perspieaz e habil. Teve um consultorio na calça- 
da de Santo andré, ahi pelos anuos de 1368, o 
qual foi o primeiro consultorio medico aberto em 
Lisboa, seguindo-se a esse o consultorio do dr. 
Magalhães Coutinho. A concorrencia era immen- 
sa, e teve de abrir outro na rua do Ouro a pedi- 
do de numerosos clientes, n'esse tempo em que 
não havia os meios de communicação de hoje. 
Caracter de rija tempera, de antes quebrar que 
torcer, homem robusto, dispondo de avultada 
força cultivada desde a moeidade pelos exerci- 
cios hygienieos, ainda aos 78 ann: s é um andejo 
notavel em Cintra, onde tem casa e onde vae 
diariamente com uma pontualidade admiravel, 
acompanhado de sua malinha, contendo as illus- 
trações franceza, ingleza e hespanhola, jornaes 
de medicina e outros. À proposito da força e agi- 
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lidade do dr. Hopffer aqui fica uma anecdota : 
Foi em 1859 desafiado por um illustre official 
do nosso exercito por causa de uns artigos pu- 


blicados na Ievolução de Setembro, não assigna- | 


dos, e de que tomou plena responsabilidade para 
todos os cífeitos. Nomeadas as testemuuhas pen- 
sou-se em que o desafio fosse à pistola, mas logo 
se desistiu, sabeudo-se que o sr. Hopffer era um 
atirador, que durante annos sc exereitava atiran- 
do diariamente a ponto tal que lhe não talhava 
um tiro a eincoenta passos, sendo o alvo como de 
costume uma garrafa. Resolvcu-se se effectuasse 
o combate à espada, visto serem militarcs os 
combatentes, cinbora Hopffer nunca manejasse 
tal arma familiar a um oflicial do estado maior. 
Não fôra exceptuadas as estocadas, o que dava 
ao desafio caracter de summa gravidade. No dia 
e à hora designada compareceram os combaten- 
tes e as quatro testemuuhas, e feitos os cumpri- 


mentos do estylo dcu-se o signal de principiar o | 


combate, e o nosso biographado avança furioso e 
de olhar chammnejante para o valeute adversario, 
que só tinha tempo para aparar as cutiladas vi- 
bradas por mão vigorosa, até que um golpe ati- 
rado à cabeça e caindo sobre a espada que o 
recebeu, partiu ao meio a folha, ficando o official 
do estado maior desarmado e ameaçado de uma 
estocada, de que o livrou a espada de um dos 
padrinhos, que rapido desviou a estocada do dr. 
Itopifer. Considerou-se dada a satisfação de honra 
e terminou o combate que poz em risco a vida 
de um illustre capitão de estado maior, que de- 
pois foi governador civil em Lisboa, ministro da 
marinha e da guerra, homem intelligente, illus- 
tradissimo e muito honrado. Em 1866 casou com 
D. Maria Antonia Bonini Tavares, nascida em 
1845, filha legitima do general José Antonio Ta 
vares e de D. Gertrudes Magna Tavares, teudo sì- 
do um dos valentes que combateram na celebrada 
campanha de Rvusillon, d'onde voltou a Portugal 
coberto de gloria, servindo depois por muito 
tempo no ministerio da guerra. Sua filha, de for- 
mosura não vulgar, teve esmerada educação, que 
mais fazia realçar a natural elegancia da sua es- 
tatura elevada. Do seu consorcio com dr. IHoptrer 
resultaram cinco filhos: D. Ernestina, casada 
com o dr. Felix Romero; D. Clementina, soltcira; 
Frederico Ilopífer, casado e guarda-livros de 
uma importante casa commercial; D. Adelaide, 
fallecida solteira; D. Beatriz, casada com um 
official da armada real, Manuel Gouzalez Rueda, 
filho do medico dr. Rueda. Tem actualmente o 
dr Francisco Ilopffer grande numero de netos. 

Horta. Familia oriunda de Aragão, e à qual 
pertencia Pedro lorta, que passou ao nosso rei- 
uo em tempo de D. Affonso V. As suas armas 
são: Em eampo dc ouro um braço posto em faxa 
da esquerda para a direita com uma chave azul 
ha mão, com o aro para cima, e o contra-chefe 
ondado de agua; timbre, um braço com a chave 
do escudo. 

Horta (Districto administrativo da). E' cons- 
tituido pelas ilhas do Faial, Pico, Flóres e Cor- 
vo (V. estes nomes), pertencentes ao archipelago 
dos Açóres. A população, segundo o censo de 
1900, é de 55:456 hab.: 24:461 do sexo mase. e 
30:995 do feminino. Nos artigos relativos a cada 
mna das ilhas referidas se encontra a sua des- 
cripção minuciosa O districto compõe-se dos se- 
guintes concelhos: Corvo, Horta, Lagens das 
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Flôres, Lagens do Pico, Magdalena, Santa Cruz. 
das Flóres, e S. Roque do Pico. Ecclcstastica- 
mente pertence å diocese de Angra. 

Horta, Cidade do distr., conc. e com. do mes- 
mo nome, bisp. de Angra, na ilha do Faial, Açô- 
res. Está situada á beira-mar, ao longo da ex- 
tensa bahia. Tem excellentes edificios, tanto pu- 
blicos como particulares, podeudo mencionar-se 
entre aquelles: a camara municipal, a misericor- 
dia e hospital, os dois conventos da Gloria e de 
S. João, distinguindo-se todavia de todos o ex- 
tincto collegio dos jesuitas, o mais esplendido 
templo que elles cunstruiram no archipelago aço- 
reauo. Vista do mar, a perspectiva da cidade é 
verdadeiramente eucantadora, porquanto na ex- 
tensa curva da cnseada, em que a cidade assen- 
ta, erguem-se primei- 
ramente, afóra os edi- 
ficios apontados e va- 
rias egrejas de maior 
ou menor apparencia, 
habitações muito con- 
fortaveis de um e dois 
pavimentos; depois, 
entre larangeiras e po- 
mares, alvejam ainda 
numerosas vivendas, e 
por ultimo, como que 
formando o fundo d'es- 
te quadro, apparecc 
uma montanha crate- 
riforme. O porto da Ilorta é espaçoso, seguro e 
abrigado, e fechado pelas pontas de Espalamaca 
ao N,e o monte da Guia ao Sul, distantes en- 
tre si cêrca de 5 k E" em parte artificial, 
tendo 3:000 metros de largura e 1:200 de fundo 
(Y. Fayal). A cidade deve ao porto a sua repu- 
tação. E' frequentado, tanto por grande numero 
de navios mercantes de todas as bandeiras e ca- 
pacidades, que dos continentes americano, asia 
tico e africano navcgam para a Europa, e vice- 
versa, como de esquadras estrangeiras e navios 
de guerra nacionaes. Às maiores esquadras por- 
tuguezas que tecm demandado este vasto porto, 
fôram a do vice rei da India Lopo Soares de Al- 
bergaria, composta de 36 vélas, a do almirante 
Ramires de 60 e a do marquez de Niza de 25. 
A léste, fronteira å bahia, levanta-se a ilha do 
Pico, na distancia de 6 kilometros. As duas ilhas 
fórmam um canal, cuja corrente é fortissima. A 
cidade compõe-se de tres freguezias: a Matriz 
(Santissimo Salvador) com 3:063 hab.: 1:329 do 
sexo masc. e 1.734 do fem ; Nossa Senhora da Con- 
ceição, com 1.433 hab.: 707 do sexo masc. e 576 do 
fem.; c Nossa Senhora das Angustias, com 2 038 
hab : 1.047 do sexo masc. e 1.041 do feminivo. À 
população total da cidade é de 6.734 hab., seguu- 
do o referido censo de 1900, tendo successiva- 
mente diminuído pela emigração para a America 
do Norte, pois que os censos anteriores accusa- 
vam: em 1564, 8.218; em 1578, 7.446; e em 1890, 
6879 habitantes. O concelho compõe-se de 13 
freguezias, incluindo as da cidade, e com a po- 
pulação total de 22.885 hab: 10.072 do sexo 
masc. c 12.313 do feminino, assim distribuida: 
Capello (Nantissima Trindade) com 1.407 hab: 
604 do sexo masc. e 5803 do fem.; Castello Bran- 
co (Santa Catharina), com f 922 hab.: S66 do se- 
xo masc. e 1.056 do fem.; Cedros (Santa Barba- 
ra), com 3.251 hab.: 1.476 do sexo masc. e 1,805 





Brazão d'armas da cidade 
da Horta 









HOR 


do fem.; Feteira (Espirito Santo), com 1.993 hab.: 
427 do sexo masc. e 1.066 do fem.; Flamengos 
(Nossa Senhora da Luz), com 1.893 hab.: »63 
do sexo masc. e 1030 do fem.; Pedro Miguel 
(Nossa Senhora da Ajuda), com 1494 hab.: 636 
do sexo masc. o 858 do fem.; Praia do Almoxa- 
rife (Nossa Senhora da Graça), com 925 hab.: 
415 do sexo mase. e 510 do tem; Praia do Norte 
(Nossa Senhora das Dôres), com 651 hab.: 283 
do sexo masc. e 353 do fem.; Ribeirinha (5. Ma- 
theus), com 996 lab.: 434 do sexo masc. e 561 
do fem.; e Salão (Nossa Senhora do Soccorro), 
com 1:089 hab : 479 do sexo masc. e 610 do fe- 
minino. No edificio do antigo collegio dos jesni- 
tas, cuja freute mede 101 metros, estão estabe- 
leeidas a secretaria do governo civil, repartição 
de fazenda, capitania do porto c outras reparti- 
ções. À egreja matriz está situada uo centro 
d'este edificio. As dimensões do templo, o mais 
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sociedade denominada Amor da Patria subsidia 
| varias escolas. Foi elevada a villa em 1498, por 
el-rei D. Manuel, e a cidade por D. Pedro IV em 
13 de julho de 1333. Tem um magnifico arscual, 
propriedade da opulenta familia americana Da 
buey, onde se encoutra todo o material necessa- 
rio para reparos de navios. Nas luctas civis de 
1825 a 18,6 o arsenal da ilha prestou grandes 
serviços á causa liberal. Quando, por esta epoca, 
se tratou de organisar um arsenal de marinha na 
mesma ilha, offereceu o faialense Josè Sebastião 
Correia o usofructo de um terreno que possuia 
junto ao mar. Ahi se lê, n'uma parede, a seguin- 
' te lapide commemorativa: N'este sitio de Santa 
Cruz, em 1832, se improvisou å custa dos habitan. 
| tes da cidade da Horta um arsenal maritimo, que 
Joi oferecido a 5. M. 1. o duque de Bragança. 
Aqui se aprestou uma parte da armada que levou 
å Arnosa de Pampelido os 7500 liberaes. Esta me- 
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vasto dus Açõres, são as seguintes: da entrada 
ao altar-mór 38,30 metros; comprimento da ca- 
pella-mór 10 m.; largura da capella 6,20 m.; al- 
tura do sobrado aos capiteis dos arcos 5,20 m.; 
altura do chão á cruz 27,45 m.;o largura da fron- 
taria, de canto a canto, 23 metros. À cidade pos- 
suc os seguintes estabelecimeutos municipaes: 
mercado publico de gencros e fructas, mercado 
publico de peixe, mercado de gado, jardim pu- 
blico, matadouro e cemiterio. Tem os seguintes 
estabelecimentos de beneficencia: hospital da 
misericordia, que data de 15:3, collocado no ex- 
tiucto convento de S. Francisco, asylo de men- 
dicidade, o primeiro dos Açóres, asylo da infan- 
cia desvalida Infante 1). Luiz. Os estabelecimen- 
tos de instrucção publica são o lyceu e as esco- 
las de instrueção primaria. Possue tambem uma 
bibliotheca publica e dois pequenos theatros. 
Tem uma caixa economica fuudada em 1862 c 
uma sociedade cooperativa creada em 1873. A 


cidade da Horta 


i moria mandou pôr a camara municipal. Era de 
1817. No anno de 1879 realisou se na Horta uma 
exposição industrial por iniciativa do visconde 
de Castilho, então governador civil, que foi de 
grande vantagem para o desenvolvimento das 
pequenas industrias da ilha. A cidade é defen- 
dida pela fortaleza denominada de Santa Cruz. 
Existe na Horta a importante estação interna- 
cional do eabo submarino. O edificio pertence às 
tres nações interessadas: Allemaunha, America do 
Norte e Portugal. à cidade da Horta tem sido 
visitada por algumas pessoas da familia rcal por- 
tugueza. Em 1832 esteve aqui D. Pedro IV, hos- 
pedando-se em casa do morgado José Francisco 
da Terra Brum, senhor da maior casa vincular do 
districto occidental dos Açõres, o qual deu dois 
bailes a sua magestade imperial. Charles William 
Dabney, consul americano, Walter, consul iu- 
| glez, e Lanc, consul da Hollanda, egualmente 
| lhe ofereceram bailes. O duque de Bragança 
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viajava no vapor Superb, o qual chegou 4 Hor- 
taem 7 de abril de 1832. Na casa do morgado 
Brum existe a seguinte inscripção: S. M. I. o 
Duque de Bragança D Pedro, em 1832 habitou 
esta cusa, que então comprehendia as duas pro- 
priedades até à esquina, e pertencia a José Fran- 
cisco da Terra Brum, barão du Lagõa, do 
conselho de S. M. I, e fidalgo da Casa Real. Es- 
ta memoria mandou pôr a camara municipal, Era | 
de 1877. O infante Ð. Luiz, depois rei, esteve na 
Horta em 1858. S. A. fazia parte na oflicialidade 
da corveta Bartholomeu Dias. Fôram lhe offere- 
cidos bailes pelo governador civil, consul ameri- 
cano, camara municipal, e Manuel Alves Guer- 
ra, depois visconde de Sant'Anna. Em junho de 
1901 visitaram os actuaes monarchas portugue- 
zes a cidade da Horta. Na imprensa insulare con- | 
tinental d'esse tempo se encontram largas des- 
cripções da visita régia. A camara municipal da 
Horta ofereceu a suas magestades um almoço na 
freguezia do Capello, onde existe um monte em 
que houve uma erupção em 1672, reconhecendo- 
se bem aqui a origem vulcanica da ilha, O go- 
vernador civil, visconde de Leite Perry, offere- 





cen aos soberanos um lunch, na sua quinta do Pi- 





mo volume, a pag. 319. Era natural da Horta o 
estadista Antonio | José de Avila, duque de Avi- 
la e Bolama, cujo centenario do seu nascimento 
foi solemnemente commemorado em 8 de março 
de 1907. Teem visto a luz da publicidade no dis- 
ricto da Horta os seguintes jornaes: Açor (0) 1 
de janeiro de 1889; Açoriano (0), 9 de setembro 
de 1883; Açoriano Occidental, 2 de maio a 11 de 
julho de 1817; Actualidade (A), 1 de janeiro de 
1891; Amigo do Povo (0), janeiro de 1840 a se- 
tembro de 1871; Arauto (O), 1888; Arauto (Oi, 
1891; Archivo (0), | de novembro de 1875 a 15 
de janeiro de 1876; Atlantico (0), 1 de janeiro de 
1862; Aurora (A), 6 de mhio de 1894; Balão (0), 
1878 a fevereiro de 1879, seguido pelo jornal À 
Sentinella; Bibliophilo (O), 31 de maio de 1885 a 
17 de janeiro de 1886; Birimbau (O), 11 de ju- 
nho de 1833 a 12 de julho de 1834; Biscuit, 9 a 
29 de julho de 1878; Borboleta (A), 24 de julho de 
1887 a agosto de 1580; Chronica (A), 10 de janei- 
ro de 1392; Civilisador (0), 15 de dezembro de 
1878 a fevereiro de 1879; Commercio (0), 12 de 
dezembro de 1877 a 10 de janeiro de 1879; Com- 
mercio da Ilorta, 7 de outubro de 1:69 a 1 de 
janeiro de 1871, successor da Palavra, e depois 


- os 
us 





Camara Municipal, egreja matriz, e Governo Civil da cidade da Horia 


lar. lista propriedade fica a mais de meia altura 
da encosta que domina pelo norte o valle onde a 
cidade está construida, e tem uma linda vista 
sobre a povoação e a bahia Tendo pertencido a 
um extincto morgadio, achava-se a easa da quin- 
ta em abandono, quando a adquiriu o dr. Anto- 
nio Emilio Severino de Avellar, que a mandou 
reconstruir. Perto fica a ermida do Pilar. Outras 
digressões fizeram suas magestades pela ilha, on- 
de visitaram a celebrada Caldeira, a maravilha 
do Faial, cuja descripção se póde vêr n'este mes- 
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substituido pela Tribuna; Correio da Horta, i de 
setembro de 1869 a 1 de janeiro de 187l; Cor- 
reio Hortense (0), 8 de março de 1894; Correio 
da Semana, 15 de março de 1846; Demacrata (O), 
4 de jaueiro de 1555 a 1856; Diario Popular, 14 
de abril de 1878; Direito Popular (0), 14 de 
abril de 1879 a 1 de junho de 1881; Distrito da 
Horta, & de abril de 1871 a 22 de julho de 1574; 
Debate, abril de 1589; Dia (0), 18595; Discussão 
(4), 15 de abril de 1894; Echo Liberal, 27 de fe- 
verciro a 1 de maio de 1878; Echo Litterario, 15 





HOR 


de abril a 21 de julho de 1877; Escola (A), 27 de í 
outubro a 19 de novembro de 1832; Estudantina 
(A), outubro de 15894; Fayal, 13294; Fuyalense (O), 
1 de abril de 1357, seguido do Atlantico; Folha 
Insulana, 10 de maio a junho de 1833; Furta-Fo- 
go (0), 2 de novembro de 1883 a 3 de junho de 
1884; Gazeta Judicial (A), 5 de agosto de 1877 
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1893, reapparecendo em janeiro de 1895 com no- 
va numeração e com a designação de 2.º séric; 
Rouxinol (O), 27 de agosto de 1562 a 1563; Se- 
mana (A), 17 de outubro de 1886; Sal e Pimenta, 
1895; Sentinella (A), 1 de julho a dezembro de 
1819, continuação do jornal O Balão, passando 
depois a intitular-se À Regeneração a começar no 


a fins de 1904; Globo (0), 3 de outubro de 189; | numero 25; Suau Ex.*, 1891; Telegrapho (0), 2 de 


dd 


“da a 


PRE pnE:!: 


ea 
~ 


i 
J 

4 
E 


o o" 


Estação central-Internacivnal do cabo submiariuo e 


Gremio Litterario (O), 15 de maio de 1880 a 1 
de novembro de 1884; Horta (A), 25 de maio de 
1862 a 1863; Lorta (A), 1341; Imparcial (0).9 
de agosto de 1876 a O de setembro de 187%; In- 
centivo (O), 10 de janeiro de 1357 a abril de 


1358, o primeiro jornal que foi publicado no Faial, | 


e seguido do Huyalense; Jornal do Povo, 1 de ja- 
neiro de 1876; Letras, 1400; Lua (A), 1897; Lu- 
cta, 29 de outubro de 1881 a 153%; Luz (A), 8 de 
maio de 1870 a 2 de dezembro de 1874, seguin- 
do-se-lhe O Pensamento; Musen (O), 30 de setem. 
bro de 1894; Observador, 22 de janeiro a 18 de 
julho de 1874; Occidente dos Açõres (O), 1 de fe. | 
verciro de 1897; Orphão (0), 4 de setembro a 26 

de novembro de 1575; Palavra (A), 19 de janei- | 
ro de 1863 a 22 de junho de 1559, succedendo- 

se-lhe O Commercio da Horta; Passatempo (O), 

21 de abril de 1874; Patria (A), 13 de fevereiro 

de 1875 a 1876; Pensamento (O), 12 de dezembro 

de is7t a 1876, vindo do jornal A Luz; Pharol;. 
Porto Franco (0), 1 de janeiro a 8 de março de 
1811; Porto Franco, 8 de setembro de 1877; Pri- 
mavera (A), 14 de janeiro de 1892; Proscenio (O), 
1895; Pyrilampo, 9 de janciro de 1872; Quadros 
Fantasticos de Brocha Grossa, 15 de junho de 
1858; Raio (0), 3 de dezembro de 182 a 19 de 
outubro de 1883; Recreio (0), 9 de julho de 1832 
a 3 de junho de 1833; Recreio (O), 9 de janeiro 
de 1832; Regeneração (A), (1.º) 11 de janeiro de 
1830 a dezembro de 1388, continuado da Senti- 
nella com o n.º 26; Regeneração (A), (2º) 4 de 
janeiro de 1900; Ievista Academica, 1 de julho 
de 1873; Revista Fayalense, 1 de fevereiro de 
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| setembro de 1393; Tio Braz, 14 de dezembro de 
| 1871 a 23 de novembro de 1873, Torcida (A), 2 
de setembro a 22 de outubro de 1358; Torpidei- 
ro, 1889; Tribuno (O), 15 de junho de 1871 a 15 
de dezembro de 1872. fusão do Correio da Horta 
e do Commercio da Ilorta; Typographo (O), 15 
de junho de 1858; União (A), 6 de junho de 
1878 a 1887; Verdade A), 1 de outubro de 1874 
a 16 de outubro de 1876; Verdade (A), 23 de no- 
vembro de 1838; Vida Nova, 13 de julho de 1892; 
Foz do Povo, 23 do fevereiro de 1813 a 10 de de- 


| zembro de 18175; Zé Careca, 25 de setembro a 3 


de outubro de 1872. Tambem aqui se publica- 
ram os numeros unicos: Camões, 10 de junho de 
1830; Christovão Colombo, 1892. 

Horta. Villa e freguezia do Salvador, da pro 
vincia da Beira Baixa; conc. e com. de Villa No- 
va de Fozçõa, distr. da Guarda, bisp. de Lame- 
go; 411 hab. e 92 fog. Tem escola do sexo fem. e 
est. postal. A pov. dista 15 k. da séde do conc. e 
fica situada na estrada que vae de S. João da 
Pesqueira a Meda, na margem esquerda da ri- 
beira de Numão El-rei D. Manuel den lhe foral 
em 15 de dezembro de 1512. O chantre da sé de 
Lamego apresentava o cura, que tinha 40500) 
réis. Correm-lhe proximo a ribeira Teja e o rio 
Douro. Pertence á 2.º div. mil. e ao distr. dc re- 
crut. e res. nº 12, com a séde cm Trancoso. || 
Pov. e freg. de S. Sebastião, da prov. de Traz- 
os-Montes, conc. e com. da Torre de Moncorvo, 
distr. e bisp. de Bragança; 635 hab. c 170 fog, 
Tem escola do sexo feminino e est postal. À pov. 
dista 9 k. da séde do conce. A collegiada da Tor- 
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re de Moncorvo apresentava o vigario, que tinha 
305000 réis e o pé altar. Pertence å 6.º div. 
mil. c ao distr. de recrut e res. n.º 10, com a sé- 
de em Mirandela. || Povoações nas freguezias: 
S. Romão, de Alferce, cone. de Monchique, distr. 
de Faro. || S. Isidoro, de Eixo, conc. e distr. de 
Aveiro. || 5. Pedro, de Tamengos, eom. de Ana- 
dia, do mesmo districto. Tem correio com servi 
co de posta rural. 

Horta (Bahia da). Excellente porto ou ensea. 
da da cidade da Horta, aberto na costa ES E da 
ilha do Faial, Açõres, e detendido pelo castello 
de Santa Cruz E' a mais espaçosa, abrigada e 
segura bahia de todo o archipelago açoreano, li- 
mitada a NE e a SO pelas pontas da Espalama- 
ca e da Senhora da Guia, distantes entre si 
cêrca de 5 k. Está vantajosamente situada, e fica 
fronteira à ilha do Pico, da qual a separa o ca- 
val da Horta. Este porto cstá resguardado dos 
ventos dos quadrantes do N a NE e SSE a 50, 
e é muito frequentado por navios mercantes de 
todas as bandeiras e capacidades e por navios de 
guerra nacionaes e estrangeiros. || Canal formado 
pelas aguas do Oceano Atlantico e situado en- 
tre a ilha do Pico je a do Faial, Açôres. Tem 
pouco mais de 6 kilometros de largura, e-a sua 
corrente é fortissima, e por vezes perigosa. 

Horta da Cimeira. Pov. na freg. de Nossa 
Senhora do Amparo, de Carvalhal, couc. da Cer 
tã, distr. de Castello Branco. 

Horta e Costa (José Maria de Sousa), Capi- 
tão de engenharia, governador geral da India 
Nasceu em Santa Comba Dão a 20 de ontubro 
de 1558, sendo filho do dr. Miguel Antonio de 
Sousa Vasconcellos Horta e Almeida, fidalgo ca 
valleiro da Casa Real, neto do barão de Santa 
Comba Dão, governador e capitão-general da 
provincia de Angola, coronel das cxtinctas inili. 
cias de Tondella, c senhor de varios morgados, 
casado com D. Maria da Gloria Costa Sousa e 
Albuquerque. Assentou praça na arina de enge- 
nharia em 9 de julho de 1878. Fez um eurso bri- 
lhante na Escola do Exercito, e saiu alferes em 
10 de janeiro de 1883, sendo promnvido a tenen- 
te em 28 de janeiro de 1855, e a eapitão em 21 
de novembro de 1895. Pertenece ao estado maior 
da sua arma. Matriculon se na Universidade de 
Coimbra, seguindo com distineção o curso de Ma- 
theinatica, em que tomou o grau de bacharel 
Sendo já tenente em 1886, o ministro da mari- 
ulha, então o fallecido estadista Pinheiro Cha- 
gas, o nomeou director das obras publicas de 
Macau. N'aquella cidade adquiriu as maiores 
sympathias, e em 1888, querendo os habitantes 
dar-lhe um testemunho de estima e considera- 
ção, o elegeram seu deputado pela opposição, é 
sem contestação do partido progressista que es- 
tava no poder, e não pôde apresentar candidato 
seu. Teve assento na camara em diversas legis- 
laturas, representando sempre o circula de Ma- 
cau, onde voltou em 1593, como goveruador 
d'aquella provincia, e ali se conservou, pedindo 
a sua exoneração apenas teve conhecimento de 
que o governo regeuerador se demittira. Por essa 
ocenstão foi agraciado com a carta de conselho 
por proposta do ministro da marinha e ultra: 
mar. Em 190) 0 seu partido tornou ao poder, e 
o sr. conselheiro Horta e Costa foi outra vez no- 
imeado governador de Macau, quando para ali 
marchou a primeira expedição. À occasião era 
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difheil e arriscada, c pela fórma como se houve, 
recebeu uma portaria de louvor do ministro da 
marinha. Nas duas vezes que exerceu aquelle 
eargo notabilisou-se a sua administração pelos 
muitos melhoramentos que realisou. Conseguiu 
que as receitas augmentassem; pôde obter um 
beneficio pautal a favor do chá, fundou o Lyceu, 
que hoje existe, e formou o plano de transfor- 
mar aquella cidade, até então pouco limpa e eom 
escassos attractivos para o forasteiro, n'uma ci- 
dade nas melhores condições hygienicas, afor- 
moseando-a com a construcção de novas aveni- 
das e de novos mercados, derrotando bairros e 
easebres iminundos, fazendo, finalmente, da séde 
d'essa colonia uma cidade alegre, digna de ser 
visitada por estrangeiros. O sr. conselheiro Hor- 
ta e Costa tambem foi ministro plenipotenciario 
na Chiva, Japão e Sião. Dando-se a seisão n'esse 
partido em 1901, solicitou logo a sua exonera- 
ção, por querer acompanhar o grupo politico do 





José Maria de Sousa Horta e Costa 


sr. conselheiro João Franco Castello Branco, de 
quem é amigo intimo. No sen pedido explicava 
franca e lealmente os seus escrupulos em conti- 
nuar no exercicio d'aquelle honroso cargo. O go- 
verno não attendeu o pedido, o que obrigou o sr. 
conselheiro Horta e Costa a solicitar licença para 
vir å metropole. Ao mesmo tempo o senado de 
Macau, tendo conhecimento da pretenção e in- 
sistencia do governador em se demittir, diligen- 
ciava junto do governo, para que a exoneração 
não fôsse concedida. O governo, porém, não pôde 
deixar de a conceder, em vista das leaes e suc- 
cessivas instancias do sr. conselheiro Horta e 
Costa, de qne a sua amizade intinta eom o chefe 
do partido regenerador-liberal era incompativel 
com o exercicio d'um cargo da confiança do go- 
verno. O senado de Macau deplorou profunda- 


| mente este facto, e exprimiu a gratidão da cida- 


de propondo que se cunhasse uma medalha de 
ouro commemorativa da gerencia d'um governa 
dor que tanto trabalhara para o cngrandeci- 
mento de Macau O sr. conselheiro Horta e Cos- 
ta exerceu depois as funeções de chefe do gabi- 
nete do actual sr. presilente do conselho na 
substituição do sr. dr. Pedro Galvão. Em feve- 
reiro de 1907 foi nomeado governador geral da 
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Índia, logar que actualmente occupa. E” oficial 
das ordens de S. Thiago e de S. Bento de Aviz 
por serviços distinctos e cavalleiro d'esta ordem. 
Possuc a gran-cruz da ordem da Corôa de Sião, 
e a commenda de Izabel a Catholica, de Hespa- 
nha. Vem tambem a medalha militar de prata de 
comportamento exemplar. Casou em Vacau em 
1886 com D. Carolina Adelaide Pinheiro de Vas- 
concellos Silveira, senhora illustre da ilha Ter- 
Ceira. 

Horta e Costa (Luiz de Sousa). Bacharel for- 
mado em Direito pela Uuiversidade de Coim- 
bra, delegado do procurador régio em Almada, 
negociante em Africa, etc. N. em Coimbra em 
1-66, sendo filho do dr. Miguel Antonio de Sousa 
Vasconcellos Horta e Almeida, e de sua mulher, 
D. Maria da Gloria Costa Sousa e Albuquerque; 
irmão do sr. José Maria de Sousa Horta e Cos- 
ta, govcrnador da India, e do sr. dr. Miguel da 
Horta e Costa, juiz do 2° districto criminal. T'en 
do obtido distincção nos antigos exames de Phi- 
losopbia, Le “islação e Litteratura, matriculou- 
se na Universidade de Coimbra ua faculdade de 
Direito em 1584, concluindo a formatura em 13 
de julho de 1889, tendo ficado distincto no 4.º 
anno do curso e obtido informações tambem dis 
tinctas no 5.º anuo, com 14 valores. No mez de 
agosto de 1889 foi nomeado sub delegado do 
procurador régio no julgado de Peniche, sendo 
promovido a juiz municipal do julgado da Lou- 
rinhã, comarca de Torres Vedras, e em 1890 
collocado como delegado do procurador régio na 
comarea de Almada, de que tomou posse em 8 
de ontubro, sendo o decreto da nomcação datado 
de 20 de setembro. Muitos annos se conservou 
neste cargo, que em 1900 ainda exercia, e du- 
rante esse periodo conta processos importantes. 
O sr. dr. Luiz de Sousa Horta e Costa em po- 
litica é dissidente ligado ao sr. conselheiro José 
Maria de Alpom. O tempo que lhe sobrava do 
desempenho das suas funeções ofliciaes, consa- 
grava-o a negocios industriaes, sendo interessa- 
do nos da Companhia de Lanificios de Alemquer, 
Banco Lusitano, etc, e muito principalmente 
nos da roça Coimbra, uma das mais importautes 
da ilha de 5. Thomé, de que é proprietario jun- 
tamente com scus irmãos Diogo e Bernardo da 
Horta e Costa. A roça já existe ha 13 annos 
aproximadamente, e foi-lhe dado o nome de 
Coimbra, por ser esta a terra natal dos seus pro- 
prietarios. Foi deputado na legislatura de 1405, 
separando se do partido progressista quando se 
deu a scisão Alpoim, com quem já estava ante- 
riormente ligado. 

Horta e Costa (Miguel Maria de Sousa). Juiz 
do 2.º districto criminal. Nascen em Sauta Com- 
ba Dão a 26 de abril de 1457, sendo filhe primo- 
genito de Miguel Autonio de Sousa Vascoucellos 
Horta e Almeida, bacharel formado em Direito 
pela Universidade de Coimbra, fidalgo cavallei- 
ro da Casa Real, e de D. Maria da Gloria Costa 
Sousa Albuquerque, senhora da casa dos. Costas 
d'Oliveirinha, neto de José Maria de “ousa Al- 
meida e Vasconcellos, 1.º barão de Santa Comba 
Dão. Seguindo muito novo para Coimbra ali com- 


pletou o curso geral do lyceu, matriculando-se na , 


Universidade na faculdade de Direito em 1873, 
e fazendo formatura em 3 de junho de 1878 com 
distincção em quasi todos os aunos. Em 29 de 
maio de 1879 foi nomeado no testamento do mi- 
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nistro Couto Monteiro, delegado do procurador 
régio em S. João da Pesqueira, onde tomou 
posse a 30 de junho; em novembro d'este anno 
foi transferido para a comarca de Ancião, demo- 
rando-se ali até dezembro de 1881, em que pelo 
ministro, o sr. conselheiro Julio de Vilhena, foi 
transferido para Coimbra. N'esta cidade cxerceu 
as funcções de delegado por mais de 6 annos, 
até que, cabendo-lhe a sua promoção a juiz, foi 
em abril de 1888 nomeado juiz dos tribunaes 
administrativos de Santarem, passando cm se- 
guida a exercer em commissão o logar de juiz das 
execuções fiscaes n'aquella cidade. Em setembro 
de 1343 foi n'aquella qualidade transferido para 
as execuções fiscaes em Lisboa, até que em 19 
de maio de 1904 tomou possc do logar de juiz do 





Dr. Miguel Maria de Sousa Ilurta 6 Custa 


2.º districto criminal, que actualmente exerce. 
Casou em 23 de fevereiro de 1881 com a sr.? D. 
Maria Leonor de Sousa Monteiro Gomes, de Co- 
ruche, sobrinha do fallecido bispo de Beja, D. 
Antouio Xavier de Sousa Monteiro, e d'essa 
união tem um filho, Migucl de Sousa e Vascon- 
cellos Horta e Costa, medico pela Escola Medi- 
eo Cirurgica de Lisboa. O sr. dr. Horta e Costa 
é fidalgo cavalleiro da Casa Real, e tem a com- 
menda da Corôa de Italia. Na legislatura de 1894, 
foi deputado eleito pela ilha de 5. Thomé, circu- 
lo que expontaneamente lhe offereceram os habi- 
tantes d'aquella formosa ilha. Não voltou à ca- 
mara, e embora tenha pertencido sempre ao par- 
tido regenerador, está no entanto afastado da 
politica activa. 

Horta d'El Rei. Pov. na freg. de Santo Este- 
vão e conc. de Alemquer, distr. de Lisboa. 

Horta de Fontes. Pov. na freg. de Nossa Se- 
nhora d'Assumpção, de Freixo, conc. de Redon- 
do, distr. de Evora. 
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Horta Garcia, Pov. na freg. de Nossa Senho- 
ra da Conceição e cone. de Villa do Bispo, distr. 
de Faro. 

Horia Inhamare. Terras do distrieto de Te- 
te, na provincia de Moçambique, Africa Orien- 
tal. Ifa n'ellas pov. de colonos, alguma cultura e 
bosques de boa madeira, que são habitados por 
animaes ferozes. Produzem milho, trigo e algodão. 

Horta Machado (Francisco José). Commen- 
dador da ordem de Christo, do eonselho de sua 
magestade e do da fazenda, socio corresponden- 
te da Academia Real das Sciencias, eleito em 22 
de maio de 1750, e socio livre em 30 de novem- 
bro de 1809. Nasceu em Faro em 1746 segundo 
se calcula, e fal. em Lisboa em 1817. Era filho 
de João Carlos de Mirauda e Horta e de D. Ma- 
ria Benta. Foi embaixador na Russia e na Aus- 
tria. Foi homem de grande crudição, c prestou 
muitos serviços ao paiz. Juntou o mais rico museu 
uumismatico que existia em Portugal. 

Horta Manuel Alves. Pov. na freg. de Nos- 
sa Ncnhora da Graça, de Barbacena, cone. de 
Elvas, distr. de Portalegre. 

Horta de Nossa Senhora. Pov. ua freg. de 
Nossa Senhora da Graça, de Barbacena, eonc. de 
Evora, distr. de Portalegre. 

Horta Nova. Povoações nas freguezias: Sau- 
to Aleixo, de Beco, cone. de Ferreira do Zezcre, 
distr. de Santarem. || S. Miguel, de Cunha, cone. 
e distr. de Braga. 

Horta Velha. Pov. na freg. de Nossa Senho- 
a da Conceição c coue. de Mouchique, distr. de 

aro. 

Horta dos Velhos. Pov. na freg. de S. Mi- 
guel, das Cardosas, cone. de Arruda dos Vinhos, 
distr. de Lisboa. 

Hortaes. Pov. na freg. de S. Salvador, de Mi- 
nhotães, cone. de Barcellos, distr. de Iraga. 

Hortal. Povoações nas freguezias: S. Salva- 
dor, de Christello, cone. de Barcellos, distr. de 
Braga. || O Salvador, de Monte Cordova, couc. de 
Santo Thirso, distr. do Porto. 

Hortas. Povoações nas freguezias: S. Vicen- 
te e cone. de Abrantes, distr. de Santarem. || 
Exaltação dz Santa Cruz e eonc. da Batalha, 
distr. de Leiria. || S. Bento do Cortiço, eonce. de 
Extremoz, distr de Evora. || Nossa Senhora da 
Caridade, cone de Reguengos de Mousaraz, do 
mesmo distr. || Santa Catharina de Fonte do Bis- 
po, cone. de Tavira, distr. de Faro. || Santa Leo- 
cadia, de Maeieira da Lixa, cone. de Felgueiras, 
distr. do Porto. || Nossa Senhora da Assumpção, 
de Mexilhoeira (Grande, cone. de V. N. de Por- 
timão, distr. de Faro. | § João Baptista, de Pel- 
má, cone. de Alvaiazere, distr. de Leiria. || Es- 
pirito Santo, de Pera, conc. de Silves, distr. de 
Faro. || S. Gregorio, de Reguengo, cone. e distr. 
de Portalegre. | Nossa Senhora da Esperança, 
de Ribeira de Niza, do mesmo cone. e distr. Il 
Nossa Senhora da Conecição e eone, de Silves, 
distr. de Faro. | S. Thiago e conc. de S. Thiago 
do Cacem, distr. de Lisboa. |S. Pedro, cone. e 
distr. de Villa Real. || Santo Antonio e eone. de 
Villa Real de Santo Antonio, distr. de Faro. Il 
Casal na freg de S. Thiago e cone. de Forres 
Novas, distr. de Santarem. || Monte ua freg. de 
Nossa Sonhora d'Assumpção, de Montoito, eonc. 
de Redondo, distr. de Evora || Arrabalde da vil- 
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Hortas do Atabual. Pov. na freg. de Nossa 
Senhora da Conceição e cone. de Villa do Bispo, 
distr. de Faro. 

Hortas de Clma. Pov. na freg. de S. Sebas- 
tião, de Quelfes, cone. de Olhão, distr. de 
Faro. 

Hortas de Sevora. Pov. na freg. de S. Ju- 
lião, cone. e distr de Portalegre. 

Hortega (D. J:ão Diogo Francisco lortega 
Solorgano Costa y Cavalleri, 1.º barão de). Fidal- 
go da Casa Real, commendador das ordens de 
Christo e de N. S> da Coueeição; da de numero 
de Carlos If e de Izabel a Catholica, de Iles- 
panha; eondecorado com a medalba das eampa- 
nhas da liberdade, algarismo u° 3. Foi natura- 
lisado portnguez por decreto de 12 de dezembro 
de 1842; conselheiro de legação junto å côrte de 
Madrid, consul geral nas provincias do norte de 
Hespauha e no districto de Madrid. Nasceu em 
Hespanha a 21 de julho de 1807. Era filho de D. 
Claudio Hortega Solorgano y Castro, propricta- 
tario, c de sua mulher, D. Maria das Dôres Ja- 
coba Florentina Costa Cavalleri. O barão de 
Hortega casou a 19 de julho de 1850 com D. 
Francisca Quintina de Calvos, filha de D. Luiz 
Gonzaga. O titulo foi coucedido por decreto de 
23 de setembro de 1854. A rainha D. Maria II, 
por alvará de mereê de 18 de dezembro do 1845, 
concedeu-lhe um brazão d'armas, em recompen- 
sa dos muitos serviços que prestou. 

Horticultura. Arte de eultivar as hortas e os 
jardins. À horticultura precedeu a agricultura, 
sendo portanto mais antiga do que esta. À in- 
dustria horticola só tem larga escala na produe- 
ção quando se cultivam as hortas dos arrabaldes 
das grandes cidades. O homem eomeçou, eerta- 
mente, por cultivar os vegetaes uteis em torno 
da sua moradia, n'um espaço restricto, antes de 
os espalhar pelos campos. A horticultura andou 
sempre a par da organisação da familia, pois & 
maucira que a civilisação e a população pro- 
grediram, houve que imultiplicar os seus produ- 
ctos, e aperfeiçoando os seus processos, satisfa- 
zer ao util e go agradavel. Trazida a horticultu- 
ra para as graudes cidades ahi se trausformaram 
as hortas em jardins, e, desde a antiguidade gre- 
ga que, este ornamento das habitações, não só 
foi um luxo como un: dever agradavel dos que 
apreciavam os prazeres da vida agraria, Os cel- 
tas e os gaulezes conheciam as praticas hortico- 
las, as quaes se aperfeiçoaram sob o dominio ro- 
mano. Com as invasões dos barbaros a horticul - 
tnra refigiou-se nos claustros, onde fez alguns 
progressos, pois que os hortelios dos conventos, 
desde o seculo 1x até ao x1v fòram sempre muito 
curiosos nas suas eulturas, as quaes aperfeiçoa- 
ram bastante, chegando a tornar comiveis certas 
hervas e fructos, cujo sabor e fórma se não pres- 
tavam para a alimentação. Com os romanos a hor- 
ticultnra gauhou bastante, e variados são os 
legumes que d'elles ficaram nas hortas peninsu- 
lares. Nos primeiros annos da monarchia, já as 
hortas eram notaveis, tanto quanto o permittiam 
a segurança e a quietude das povoações. Em 
1200, Pedro Gonçalves e sua mulher D. Godina 
doaram aos templarios (em Thomar)a sua al- 
deia, em que moravam, com suas arvores, pomar 
e horta, da qual D. Godina seria sempre susten 


la de Mossamedes, prov. de Angola. Engenho de | tada c assistida de hortaliças, fruetas, cebolas, 


moagem de canna sacharina. 
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Godina sit semper contenuda da veiza et de poma 
(alhos) et de quantum tbi sterit; ficando por sna 
morte livres os templarios de tal condição. A hor- 
ticultura em Portugal teve sempre grande im- 
portaneia e muito especialmente nas hortas do 
termo da capital. O termo de Lisboa abrangia, 
nos principios do seculo xv, uma zona de cêrca 
de trinta e tres kilometros dc raio, aproximada- 
mente. Segundo um trabalho do escrivão da ca- 
mara, Antonio José Cardoso Carceres, compre- 
hendia o termo quarenta e seis julgados e, entre 
outras, a fregnezia de Nossa denh ra da Miseri- 
cordia da villa de Bellas. Devido a ser Lisboa o 
centro principal consumidor d'essas' hortas, des- 
de cedo houve mercados em que se vendiam as 
hortaliças, e é assim que no logar da Ribeira, cm 
1248, fundou a camara um mercado destinado à 
venda de peixe, de fruetas e hortaliças; e para 
se avaliar a importancia que attingiu, basta que 
se leia o livro Grandezas de Lisboa, de Fr Nico: 
lau de Oliveira, o qual, descreveudo-o largamen- 
te, enumera setenta vendedeiras, cincoenta e 
quatro escamadeiras de peixe, algumas das quaes 
eram ricas pelo seu mister, observa o autor. Em 
1519 a camara recebia 300 réis de renda por ca- 
da loja do mercado, cuja construeção lhe custára 
mais de dez contos de réis. Na Praça Nova, no 
sitio onde existe hoje a praça da Figueira, esta- 
belecera a camara um mercado só para fructas e 
hortaliças, mas em 1784 entravam tambem ali os 
gallinheiros, as lojas de bebidas, ete. Apezar da 
existencia do mercado, a camara permittia a 
venda ambulante e permanente em varios sitios 
da cidade. O mercado mais importante de horta- 
liças foi em epocas remotas o da praça da Ma 
gdalena, que passou depois para o Recio, praça 
da Alegria ou do Verde, e, finalmente para a 
Praça Nova. Na pomposa festa de Corpus Chris 
ti viam-se na procissão, a qual era feita com o 
maior esplendor, danças de colarejas, bortelõas 
e regateiras. Para que sc aprecie da importan- 
cia das hortas ajuntemos que messe magestoso 
acto apparecia a invenção distinctiva do mister 
de hortelão, a almoinha, que representava uma 
horta e era conduzida em carro pelos almoinhci- 
ros — hortelãos, e que estes, no numero de doze, 
tinham logar na procissão logo apoz os bésteiros. 
Eram notaveis já n'essa epoca as hortas do Cam- 
po Grande, Chellas, Loures e Friellas, e o mis- 
ter de hortelão considerado, com determinados 
privilegios. Nos autos de Antonio Prestes ha 
muitas referencias a diversas hortaliças, pelo 
que se mostra estar a industria horticola bastan- 
te desenvolvida. Na horticultura nacional não 
deixa de ser interessante a historia de alguns 
legumes e hortaliças das especies mais conlreci- 
das. À couve commum (brassica oleracea), indi- 
gena da Enropa, e as couves da Italia e da pe: 
ninsula deram sementes muito procuradas para 
o resto da Europa. À propria peninsula, apezar 
de já ter a couve gallega, acelimatou a lombarda 
e a couve flôr de Malta e de Chypre. O repolho 
(brassica oleracea capitata) parece ter vindo da 
Inglaterra ou da Hollanda. Uma das variedades 
mais apreciadas nas nossas hortas é a couve por- 
tugueza de talo largo, couve tronchuda, que de- 
certo é aborigena. O repolho é uma das especies 
de eouves mais saborosas, e não obstante o gos- 
to exquisto c especial, que tem, é muito procu- 
rado para a alimentação humana. A couve-flôr 
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(brassica oleracea botrytis) é a mais notavel va- 
ricdade da couve ordinaria. Reina grande dis- 
cordancia áeêrca da epoca da introduceção d'esta 
planta na Europa, e em Portugal a sua introduc- 
ção tem um pormenor ancdoctico: pois que o eo- 
zinheiro de certo titular, a quem haviam offere- 
cido uma das primeiras conves-flôr cultivadas em 
Portugal, cozeu apenas as folhas e deitou fóra a 
flôr. A couve murciana, de folha crespa, é origi- 
naria de Murcia. À couve foi desde remotas eras 
empregada em medicina; os antigos faziam d'ella 
uma verdadeira panaeéa. Ainda se emprega o 
xarope da couve vermelha contra as doenças pul- 
monares. Outra especie de couve, originaria da 
Italia (brocoli), são os brocolos, variedade cspe- 
cial da couve flór, que mereceu aos botanicos O 
uome de brassica botrytis cymosa. A alface é uma 
das plantas hortenses, familia das chicoraceas, 
a que os arabes déram grande attenção, e, des- 
prezando a alface venenosa, cultivaram a lactuca 
sativa, da qual ficaram as variedades: orelha de 
mula, repolhuda, rendada e branca. O uso da al 
face em salada é muito antigo entre os portu- 
guczes c as locuções da lingua o mostram: taes 
alfaces para taes beiços, que deixa perceber ser 
comida delicada, e o adagio entre couve e conve, 
alface, o qual tanto se generalisou entre os ha- 
bitantes da capital, que Moraes uo seu diceiona- 
rio diz vir d'ahi a alcunha de alfacinhas dada avs 
lisboetas. Esta planta herbacea apresenta a sin- 
gularidade de que em nenhuma parte do mundo 
foi encontrada, até hoje, no estado selvagem. To- 
davia suppõe se tambem muito cultivada pelos 
romanos, tanto que em alguns paizes se conhece 
a alface romana. A chicoria é indigena da Eu- 
ropa, como planta tonica e agradavel, come-se 
em salada, torra-se para misturar com café, e, 
em verde, tambem econstitne bom alimento para 
os animaes de tiro. O rábano, antigamente rá- 
bão, é originario do Egypto, e em Portugal foi 
sempre muito apreciado e cultivado como se pro- 
va de alguns dictados antiquissimos: ráldos e 
queijo, mantem a Côrte em peso; e tal he o rabão 
pela manhã, como a laranja á tarde. As cenouras 
são um dos melhores legumes, tanto para o ho- 
mem como para os animaes, e jnlga-se que fôram 
trazidas para a peninsula, pelos romanos. Nos 
nossos mercados ha dnas qualidades, a portugue- 
za e franceza, sendo esta de menor tamanho Da 
cebola (allium cepa) ignora-se a origem. Os an- 
tigos usavam-n'a tanto como nós, pois que é ali- 
mento bastante são, e cuja cultura em Portugal 
se mostra importante, com larga exportação. 
Além da cebola branca, ha a cebola albarrã, cas- 
ta que se cria nos campos, differente da que se 
cultiva nas hortas. E" apreciada a cebola da Ma- 
deira. A cebola portugueza, branca, docce, dege- 
nera nos outros paizes. Os rabos são uma das 
culturas mais espalhadas, conhecida de ha mui- 
tos seculos. Esta cultura é importantissima na 
inglaterra, na qual constitue um decimo dos 
terrenos cultivados. Como hortaliça de pleno in- 
verno é muito apreciada e attribuem-lles grau- 
des virtudes peitoraes e diureticas. E' tambem 
conhecida a beterraba, variedade notavel, pelo 
assucar que se póde extrahir d'ella Os alhos 
quando cultivados (allium sativa) vegetam em to- 
da a parte, desenvolvendo -se extrao! dinariamcn- 
te em terras siliciosas e vizinhas do may. Parece 
que fôram os egypcios o primeiro povo que os 
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cultivou Os romanos davam-n'os aos soldados. 
O alho é um condimento precioso para os povos 
do sul da Europa, e para os do norte um motivo 
de nojo, de repulsão; todavia a sua cultura é lar- 
ga ea prodtcção sempre consumida completa- 
mente. Quauto a virtudes therapeuticas, dão se 
os alhos como bons vermicidas, anti-rabicos, 
contra a loucura, cte. Em Portugal a producção 
é uotavel desde alta antiguidade. Decerto fôram 
trazidos pelos arabes. E toi tão grande o apreço 
que mereceram, que entravam em linha de conta 
nas doações. 56 pela decima parte dos alhos, cc- 
bolas e legumes, déram foral aos moradores de 
Abiul, cm 1167, Diogo Peariz e sua mulher, D. 
Exemena. À villa de Sernache dos Alhos tirou o 
uome de um grande campo que se semeava d'es- 
te bolbo. O feijão é o representante mais nota- 
vel das naçoens de legumes, como no seculo xiv, 
sc chamava a toda a casta de legumes, segundo 
o que se vê de um documento de Taronca, citado 
no Elucidario. Espalhado por todo o imundo tem 
o feijão adquirido diversos caractcristicos. Para o 
Brazil, para a China, para a Africa o tem leva- 
do os portuguezes, e assim egualmente muitas 
sementes de diversas hortaliças, como por exem 
plo para S. Thiago, ilha Brava e outras terras 
portuguezas. Antigamente chamava-se feijoens 
de sapata, aos feijorsinhos verdes, muito tenros, 
que se apanham com as vagens, sem d'ellas se 
tirarem e assim se cozem ou soffrem outra ope 
ração culinaria. São uma planta herbacea muito 
conhecida, as ervilhas, da qual ha varias quali- 
dades como por exemplo a and, torta, ete. A ge- 
noveza parece indicar origem italiana. No Algar- 
ve chamain-lhe grizén. 

Hortinha. DPovoações nas freguczias: N. S.» 
da Conceição, de Amendoa, com de Mação, distr. 
de Santarem || S. Sebastião, de Gomes Aires, 
cone. de Almodovar, distr. de Beja. || S. Jorge, 
de Sarilhos Grandes, cone. de Aldeia Gallega, 
distr. de Lisboa. 

Hortinhas. Pov. na freg. de S. Pedro, de Te- 
rera, conc. de Alandroal, distr. de Evora. 

Hortinho Pov. na freg. de N. 5.º da Purifica- 
ção, de Aleanede, cone. c distr. de Santarem. 

Horto. Povoações nas freguezias: S. Salva- 
dor, de Minhotãces, cone. de Barcellos, distr. de 
Braga |S. Thiago e conc. de Povoa de Lanho- 
so, do mesma districto. 

Hortos. Pov. na freg. de Santa Cruz do Douro, 
cone de Baião, distr. do Porto 

Hortozello. Povoações nas freguezias: 5. Pe- 
dro, de Cahide do Rei, cone. de Louzada, distr. 
do Porto. | U Salvador, de Rossas, cone. de Viei- 
ra, distr. de Braga. 

Hospicio. V. Hospital. 7 

Hospital (Joaquim de Queiroz Machado e Vas- 
concell.s, barão do). Foi 10.° senhor da Casa 
do Huspital, cn Monsão, Entre-as-vinhas e Sem, 
em Felguciras, 7º sr. dos prazos de Lordelinho 
e Cartas, em Felgueiras, 7.º sr. da casa e mor- 
gado dos Machados, em Carapeços (Barcellos) e 
de sr. da casa de Calvellos, em Fafe, fidalgo 
cavalleiro da Casa Real por alvará de 13 de 
dezembro de 1819, datado do Rio de Janeiro 
(Secret. do eg. das mercês, fl. 200 v ), commen 
dador da ordem de Christo por decreto de 1 de 
fevereiro de 1857. Vilho de Estevão de Queiroz 
Machado e Vasconecllos Pimenta da Gama (V. 
este appeltido), e de sua mulher D. Joaquina Ve- 
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rca Aguiar y Mosquera, nasceu na Casa do Hos- 
pital aos de julho de 1806. Casou em 24 de 
abril de 1836 com D. Ismenia Julia Ferreira 
Alves Pinto Villar, filha de José Alves Pinto 
Villar, cavalleiro do habito de Christo e senbor 
da Casa Grande de Celleirós, termo de Villa 
Real, e de D. Ifelena Maria Ferreira Pinto, ten- 
do d'este consorcio varios filhos que morreram 
sem successão, e uma filha, D. Maria do Carmo, 
que casou com Antonio Carneiro de Sá Pereira 
Continho de Vilhena Rangel, sr. do morgado da 
Casa da Praça em Villa do Conds (V. Hospital, 
Casa do). kl-rei D. Fernando, como regeute na 
menoridade de D. Pedro V, querendo dar a Joa- 
quim de Queiroz um publico testemunho de con- 
sideração e tendo em attenção os bons e valiosos 
serviços por elle prestados ao Throno e á Carta 
Constitucional da «lonarchia, houve por bem fa- 
zer-lhe mercê do titulo de barão do Hospital por 
decreto de 30 de julho e carta de 3 de ontubro 
de 1855 (reg. no Real Archivo a fl. 12 do Liv. 6.º 
de Reg. de Mercês). O 1.º barão do Hospital ha- 
via começado muito novo à sua vida militar, pois 
aos 22 annos era nomeado pela infanta D Izabel 
Maria, regente do reino, capitão aggregado ao 
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de fevereiro de 1828 (reg. na sec. da guerra no 
Liv 5.º a fi. 183), posto em que o veiu encontrar 
o inicio das nossas terríveis contendas fratrici- 
das em maio de 1823. Acompanhou seu pae em 
todas as vicissitudes que teve a perseguição de 
que fôram alvo, sendo preso por ordem do juiz 
ordinario de Valladares em 17 de agosto do rc- 
ferido anno. Depois de passar pela cadeia d'esse 
concelho, hoje extincto, pela de Valença, pela da 
Portagem, em Coimbra, e, por ultimo, pela Prin- 
cipal, de Almeida, dava entrada em 23 de outu- 
bro de 1430 na Relação do Porto. Em 18 de março 
do anno seguinte fôram lhe assignados cinco dias 
para dizer de facto e de direito, publicando-se a 
6 de julho a sentença que julgou expiada a cul- 
pa com a prisão já soffrida desde li de agosto 
de 182=, ficando sujeito por seis mezes À vigi- 
lancia da policia local do seu domicilio. Foi sol- 
to a H4 do mesmo mez e auno (Vid. Collecção de 
Listas, que contém os nomes dus pessõas que fóram 
pronunciadas mas devassas e summaria a que 
mandou proceder o governo usurpador depois da 
heroica contra revolução que arrebentou na muito 
nolre e leal cidade do Porto em 16 de maio de 
1828, pelo bacharel Pedro da Fonseca Serrão 
Velloso, Porto, 1:33, pag 63. Com a victoria das 
idéas liberaes, e sendo Joaquim de Queiroz her- 
d.iro d'um nome illustre e d'uma das mais im- 
portantes casas do Alto Minho, ornado de dotes 
intellectuaes, de valôr, foi logo a 19 de maio de 
1835 escolhido pelo Prefeito da Prefeitura do 
Minho, com séde em Braga. para Sub-Prefeito 
interino da comarca de Monsão, logar que exer- 
ceu com todo o zelo e competencia até 31 de 
agosto d'esse anno, em que foi exonerado, por- 
que o decreto de 18 de julho de 1535 havia di- 
vidido o continente do reino em 17 distrietos 
administrativos e criara o de Viana do Castel- 
lo, de que foi primeiro governador civil Luiz 
Claudio d'Oliveira Pimentel. Em virtude d'isso 
foi nomeado administrador do concelho de Val- 
ladares, em vovembro do mesmo auno de 1535. 
Em 1837, por decreto de 18 de nbril, referenda- 
do por Manuel da Silva Passos, «em attenção å 
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sua provada fidelidade ao throno legitimo c adhe- 
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habilitou as autoridades respectivas a formular 


são às instituições liberaes da monarchia, aos | uma decisão que satisfez ambos os povos inte- 
grandes padeciment s e á mais atroz persegui- | 


ção que por esse motivo sotfreu com sua fami 
lia», foi feito comendador da ordem de Christo. 
E justissima foi esta mercé e referencia pois, 
além dos seus sacrifícios. pessoaes, seu pae havia 
sido victima de vexames, prejuizos e prisão vio- 
lentos, e sen irmão José Yaria de Queiroz Aguiar 
c Mosqueira fôra morto cm Extremoz, cm cuja 
cadeia estava preso! Pelo anno de 1845 surgiu 
um conflicto entre certos povos raianos. Fôra o 
caso que os habitantes da freguezia de S. Pedro 
de la Torre, proviucia hespanhola de Orense, 
fronteira a Castro Laboreiro, queixavam se de 
que os vizinhos portuguezes passavam a linha da 
raia e iam com os seus gados pela falda do mon 
te ou serra de Pena Gache para aproveitar os 
pastos de Gorgua e outros povoados d'aquella 
parochia gallega. Para evitar isso propunham-se 
surprehendel-os e tomar os gados, o que se não 
faria sem a correspondente resistencia dos de 
Portugal. Sabendo isto o commissario de protec- 
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ção e segurança publica de Celanova, partici- 
pou-o ao governador civil da provincia de Orense, 
e este, por sua vez, e com 0 fim de evitar a re- 
frega imminente, officiou ao governador eivil de 
Vianna do Castello, que era o sr. conselheiro An- 
tonio Emilio Correia de Så Brandão, actual con- 
sclheiro de Estado, par do reino e presidente do 
Supremo Tribunal de Justiça. As duas autorida- 
des econcertaram fazer um inquerito no local de 
Alcobaça, perante commissarios nomeados espe- 
eialmente para o caso, ouvindo-se os mais velhos 
sobre usos e costumes e vendo-se documentos, 
lavrando-se um auto que pudésse habilitar os po- 
dercs centraes a resolver essa grave questão de 
posse entre os povos dos dois paizes. O sr. con- 
selheiro Sá Brandão nomeou em 12 de sctembro 
de 1845, Joaquim de Queiroz seu commissario 
especial. Este, e o administrador do concelho de 
Castro Laboreiro por parte de Portugal e D. 
José Bezerra, commissario de protecção e segu- 
rança de Celanova, nomeado pelo governador ci- 
vil d'Orcnse, com o alcaide do districto munici- 
pal de Padrenda, pela Hespanha, cumpriram esta 
diligencia, em 20 de setembro d'esse anno, que 


ressados. O barão do Hospital acceitou uma can- 
didatura a deputado pela sua provincia em 1546, 
na 2º legislatura depois da restauração da Carta 
Constitucional, sendo reeleito na ..º legislatura. 
Dos 16 deputados pelo cireulo do Minho foi 
Queiroz o mais votado. Foi amigo dedicadissimo 
do conde e depois marquez de Thomar Desde 
1842 até 1861 oceupou o logar de substituto de 
juiz de direito da comarca de Monsão. &uando 
em 1848 o partido cartista se organisou, fundan- 
do centros ou commissões filiaes por todo o paiz, 
escolheu para presidente do eentro de Vallada- 
res a Joaquim de Queiroz. ofliciando-lhe n'esse 
sentido em 26 de dezembro d'esse anno. Subscre- 
viam essa carta os duques de Saldanha e da 
Terceira, o marquez de Fronteira e o conde de 
Thomar. Esse centro installou se na Casa do 
Hospital em 6 de fevereiro de 1849 sob a presi- 
dencia’ do dono da casa, formando a commissão 
local os srs. Bento Manuel de Mendonça Macha- 
do e Araujo, fidalgo da Casa Real, commendador 
da ordem de Christo e administrador do conce 
lho, Domingos Joaquim Cordeiro, presidente da 
camara municipal, José Luiz Affenso Quintelta, 
abbade de S Paio de Segude, Antonio Luiz Go- 
mes, proprietario e recebedor da concelho, José 
Antonio de Magalhães Leite de Vasconcellos, 
reitor de Tangil, Antonio de Brito Sousa Castro 
Lyra, proprietario. Feita a eleição por unani- 
midade coube a vice-presidencia a Bento Manuel 
Machado e Araujo e ficou secretario José Luiz 
Affonso Quintella. Em 7 de agosto de 18490 pre- 
sidente do centro conseguiu mais adhesões de 
outros vultos importantes locaes e participava-o, 
em officio, aos chefes do partido. Eram os srs. 
Manuel de Araujo Azevedo Lyra Sottomayor, 
proprietario e juiz ordinario, Manuel Rodrigues 
Sousa, sub-delegado, Antonio J Bayão, eserivão 
do juizo, José d'Aquino Marinho Falcão, escri- 
vão do juizo, e José Joaquim Pereira de Eça, 
proprietario e que, de todos, é o unico que ain- 
da vive (1907). Foi o barão do Hospital um es- 
trenuo defensor da sua terra, vindo a fallecer na 
sua casa do Hospital a 2 de março de 1874 O 
brazão d'armas consta d'um escudo esquartelado, 
tendo no 1.º quartel as armas dos Queirozes, no 
2.º as dos Pereiras, no 3.º as dos Barbosas, e no 
4.º as dos Gouveias. Foi concedido por carta pas- 
sada a 4 de maio de 1601 a Antonio de Queiroz, 
seu 6.º avô. (Keg no Cartorio da Nobreza, a fl. 
21). Foi este um dos registos que sc perdeu por 
occasião do terremoto de 1 de novembro de 
1755, mas existe o original. O actual barão do 
Hospital é o sr. Joaquim Queiroz Machado e Vas- 
concellos, que reside em Madrid. 

Hospital. Povoações nas freguezias : S. Thia- 
go, de Arcozello, conc. de Villa Verde, distr. de 
Braga. | S. Pedro, de Escudeiros, conc. c distr. 
de Braga. || S. Martinho, de Gandra, cone. de 
Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello. || 
S. Thiago, de Gemieira, do mesmo conc e distr.. 
iS Pedro, de Goães, conc. de Villa Verde, distr 
de Braga. || N. S.» da Expectação, de Lordelo, 
conc. de Monsão, distr. de Vianna do Castello. || 
S. Martinho, de Paranhos, conuc. de Ceia, distr. 
da Guarda. | S. Miguel, de Paredes, cone de Pe- 
nafiel, distr. do Porto. || N. Sº d'Assumpção e 
cone. de Penacova, distr. de Coimbra. || Sante 
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Adrião, de Santão, conc. de Felgueiras, distr. do 
Porto. || S. Pedro, de Teixeira, conc. de Baião, 
distr. do Porto. || S. Lourenço, de Touvedo, cone. 
de Ponte da Barca, distr. de Vianna do Castello. 
| Rio da costa da Guiné de Cabo Verde, Africa 
Occidental. Fica ao S do cabo Sagres, a pouco 
mais de 29 k. ao SE da ponta meridional da ilha 
dos Idolos ou Factory, e a 12 da ilha da Tamara 
ou Matacong. Desagua, juntamente eom outros 
rios, em uma grande bahia obstruida de bancos 


e fronteira á ilha dos Idolos E' uavegavel para | 


grandes embarcações. 

Hospital. Edificio ou estabelecimento onde se 
recebem e se tratam os doentes pobres em en- 
fermarias proprias, e os que o não são em quar- 
tos ou enfermarias reservadas, pagando uma 
certa quota. Os hospitaes e hospicios propria- 
mente ditos não existiam na antiguidade, em 
que cada um, até certo ponto, praticava indivi- 





dualmente a hospitalidade, garantida pelos usos | 


ou leis. Os primeiros estabelecimentos hospitala 


res parecem remontar ao fim do seculo 1v e, sob 


o nome de xenodochia, serviam de refugio aos 
viajautes estrangeiros. Sob a influencia do Chris- 
tianismo, crearam-se verdadeiros hospitaes, e a 
obrigação imposta aos bispos pelos concilios de 
recolherem os doentes indigentes das suas dio- 
ceses favoreceu o desenvolvimento da institui- 
ção. Em Portugal os primeiros hospitaes, que 
existiram, fôram as albergurias, que se multipli- 
caram desde o começo da sua existencia. (V. Al- 
bergaria). O desenvolvimento que por esse tempo 
tomou a lepra determinou a creação das gafarias, 
que não tiveram nenı o numero nem a importan- 
eia que w'outros paizes tomaram (V. Gafaria). 
D. João II, autorisado pela bulla do papa Xisto 
IV, de 13 de agosto de 1479, reuniu todos esses 
pequenos hospitacs em vastos estabelecimentos 
onde os doentes pudéssem receber tratamento 
adequado. Esta intervenção foi favorecida pela 
instituição das Misericordias, devida ás diligen- 
cias de fr. Miguel de Contreiras (V. este nome). 
Instituiu-sc então o Hospital Real de Todos os 
Santos. V. Lisboa.|| Hospital militar; o que 
admitte só militares. Estes hospitaes, em tempo 
de paz, dividem-se em permanentes e regimen- 
taes; e no de guerra, em permanentes, internos 
e de sangue, Teem por fim o tratamento das pra- 
ças de pret, oficiaes e empregados civis do exer- 
cito, qualquer que seja a sua graduação, mas pó- 
dem arelles ser recebidos e tratados quaesquer 
individuos, que em tempo de guerra recebem ra- 
ções de etape. || Hospital de sangue : hospital am- 
bulante que serve para receber os feridos em 
campanha. || Hospital barracu : systema de casa 
de saude, de construeção singela, que serve para 
o tratamento de doentes durante um periodo il. 
limitado, findo o qual se destroe para se ir esta- 
belecer outra nova em outro sitio. 

Hospital (Casa do). Antiga vivenda apalaça- 
da com ampla quinta e dependencias agricolas, 
situada ua freg. do Salvador de Ceivães, cone. 
de Monsão, outrora cone. de Valladares, do Mi- 
nho, em frente 4 Galliza, no extremo do territo- 
rio portuguez, e na orla da estrada real nº 23, 
de Monsão a Melgaço. Occupa, com a proprieda- 
de cireumjacente, e que é extensa, um dos mais 
pittorescos pontos de formosissimo valle do Mi- 
uho. A Commenda de Tavora fez d'ella prazo de 
vidas em 1551 a Ruy Abbade, que foi portanto o 
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seu primeiro senhor nos meados do seculo xvi e 
que, depois, sob o ponto territorial, foi successi- 
vameute augmentada. Este Ruy Abbade, assim 
chamado porque, na epoca, se nomeavam com 
aquelle titulo seculares nobres commendadores 
de mosteiros, era casado com Branca Soares, fi- 
lha de Heitor Soares senhor da Quinta de Brei, 
em Pias (Monsão) e de Izabel Barbosa, dos Bar- 
bosas de Aborim, e neta de Pedro Soares, dos 
de Tangil. D'este consorcio nasceu uma filha, 
Brianda, que veiu a casar com um fidaigo da il- 
lustre linhagem dos Queirozes, o licenciado Pe- 
dro de Queiroz, que de Villa Real passou a Mon- 
são. Fôram os 2.ºº senhores d'esta casa. Pedro de 
Queiroz era filho do licenciado João Lopes, que 
viveu no tempo de D. Manuel e D. João III, se- 
nhor da Quinta de Moura Morta, concelho de Pe- 
naguião, oude cra capitão-mór e de D. Catharina 





Casa do Hospital 


de Queiroz, quarta neta de D. Fernando Alva- 
res de Queiroz, — tronco dos Queirozes de Por- 
tugal — que para aqui veiu das Asturias, onde 
seus antepassados, que procediam do imperador 
Coustantino, haviam constituido a scu solar (V. 
ms. de Felgueiras Gaio, na Misericordia de Bar- 
cellas, e ms. do Abbade de Peruzello, n.º 282, da 
Bibliotheca Publica do Porto, verb Queiroz). A 
serie de senhores da Casa do Hospital é luzida e 
brilhante, otferecendo em todas as epocas homens 
de evidencia principalmente nas armas. À no- 
breza dos seus fidalgos toi constantemente ac- 
erescentada com allianças distinctas, girando- 
lhes nas veias o sangue dos Castros (de Mousan- 
to) dos Gouveias (senhores de Gouveia). dos Con- 
tinhos (dos condes de Marialva, senhores de 
Leomil;, dos Sousas (do mestre de Christo D. 
Lopo Dias de Sousa), dos Cabraes (senhores de 
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Azurara), dos Barbosas (senhores de Aborim), 
dos Pereiras, dos Lobato3 e Caldas, dos Bacella- 
res (do Paço de Golães), dos Machados, dos Pi- 
mentas e Gusinões (da Casa do Cabrão), ete. Por 
principios do seeulo xv:1, em 4 de maio de 1601, 
a Antonio de Queiroz, 5.º senhor da Casa do 
Hospital, filho do liceneiado Pedro de Queiroz, 
foi coneedido brazão de armas de Queirozes, 
Pereiras, Barbosas e Gonveias, por descender 
d'estas nobres familias. O original d'esta carta 
conserva-se no archivo da Casa do Hospital. 


D'esta maguifica propriedade foi criado baronato . 


por el-rei D. Fernando regente do reino na me- 
noridade de sen filho, el rei D. Pedro V, em fa- 
vor de Joaquim de Queiroz Machado e Vascon- 
cellos por decreto de 30 de julho de 1855. Este 
fidalgo teve varios filhos varões que murreram 
sem suceessão, e uma filha D. Maria do Carmo de 


Queiroz, que easou com o inorgado da Casa da | 


Praça, em Villa do Conde, Antonio Carneiro de 
Sá Pereira Coutinho de Vilhena Rangel, fidalgo 
cavalleiro da Casa Real por alv. de 8 de maio 
de 1345, 13.º senhor da Casa da Praça e 5.º da 
da Costa, em Bareellos, filho 4.º de Luiz Car- 
neiro de Sá Barbosa, 12.º senhor da Casa da 
Praça, fidalgo eavalleiro da Casa Real por alv. 
de 21 de abril de 1845, tenente-coronel das mi- 
licias de Villa do Conde, condecorado com a eruz 
de duas campanhas da Guerra Peninsular, e de 
sua mulher D. Izabel Margarida Carneiro Pe- 
reira Coutinho de Vilhena Rangel. E assim en- 
trou nos descendentes d'esta illustre Casa do 
Hospital o sangue preelaro dos Carneiros (das 
Casas da Praça, Senra e S. Sebastião, de Villa 
do Conde), dos Pereiras Coutinhos e Vilhenas 
(da nobre Casa de Penedono, na Beira) dos Ly- 
ras Sottomayores (dos senhores de Lyra e Sot- 
tomayor na Galliza) etc. Nasceu d'este matrimo- 
nio uma filba, em que se coutinua a represeuta- 
ção d'estas illustres casas, a sr.” D. Maria da Fu- 
rifieação de Queiroz Carneiro de Vilhcua, eon- 
dessa de Azevedo pelo seu casamento eom o 
conde do mesmo titulo e representaute da nobi- 
lissima linhagem dos senhores de Azevedo (V. 
Azevedo, Casa solar de). Esta Casa teve a honra 
de hospedar em 1513 o arcebispo de Santiago 
(Hespanha) D Raphael de Muzquiz y Aldunate, 
eavalleiro prelado, gran-cruz da ordem hespa- 
nhola de Carlos III, ete. que, obrigado a cmigrar 
n'aquelle anno, se valeu da amizade que tinha 
com a familia da então senhora d'esta casa, D. 
Joaquina Verea Aguiar y Mosquera, da alta no- 
breza santiagueza, casada com o 9º senhor da 
Casa do Hospital, Estevão de Queiroz, Aconte- 
ceu estar este illustre prelado ainda ali refugia- 
do, nas temporas de setembro de 1813 e, prece- 


dendo licença do rev. arcebispo de Braga, cele- ° 


brou ordens geraes na capella d'esta Casa, da in- 
vocação de S. João Baptista. Aos fieis que a vi- 
sitem concedeu tambem diversas graças espiri- 
tuaes. Quando o actual sr. arcebispo primaz de 
Braga, D. Manuel Baptista da Cunha, fez a sua 
visita pastoral aos concelhos de Monsão e Mel- 
gaço, deu aos senhores da Casa do Hospital, 
actuaes condes de Azevedo, a honra de o hospe- 
darem e å sua comitiva em maio de 1903, admi- 
nistrando na mesma capella o Sacramento da 
Confirmação. Para as biographias de outros se- 
nhores da Casa do Hospital, veja-se no appellido 
Queiroz. 
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Hospital de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções na freguezia de S. Paio, de Villar de Figos, 
cone de Barcellos, distr. de Braga. 

Hospitaleira. Dá-se este nome às religiosas 
votadas ao servigo dos doentes, dos pobres e das 
ereanças abandonadas. £' grande o numero d'es- 
tas religiosas, e com diversas designações, se- 
guindo diversas regras. Ha muitas religiosas que 
sem usarem o nome de hospitaleiras desempe- 
nham as mesmas funcções, como as irmãs da ea- 
ridade, irmisinhas dos pobres, etc. 

Hoste. Exercito posto em campo eontra o ini- 
migo. 

Howorth (Julio). Guarda-livros da antiga 
Caixa do Credito Industrial, e depois do Baneo 
do Credito Naeional. Nasceu em Lisboa a 8 de 
junho de 1552, onde tambem falleceu a 1 de no- 
vembro de 1905. Era filho de Guilherme João 
Howorth, um dos fudadores da fabrica de louça 
de Sacavem. Dedicando-se 4 litteratura, colla- 
borou cm diversos jornaes, tendo fundado e diri- 
gido os seguintes: Ensaios litterarius, Rossi, Voz 
do Caixeiro e Gazeta dos empregados do Com- 
mercio e Industria. Para o theatro escreveu as 
seguintes peças: As informações, conedia em 1 
arto, escripta aos 16 annos, que se representou no 
Gymnasio para estreia do actor Augusto de Mel- 
lo; csta comedia tem reapparecido em differen- 
tes theatros e em differentes epoeas, represen- 
tando se no Gymnasio, já depois do fallecimento 
do autor, com o titulo de Secretario por amor. No 
theatro de D. Maria II representon-se a come- 
dia em 1 acto e em verso, Ça mord. No do Prin- 
cipe Real, as seguintes peças: 4 mulher pirata, 
drama, e de collaboração com o sr Mendonça e 
Costa, Os Escravos do trabalho e Segredo dome- 
dicr; o aproposito Camões em Coimbra, (opereta); 
e a comedia em 1 acto, O que elle faz . . faço 
eu. No autigo theatro das Variedades represen- 
taram-se as comedias em 1 acto: Ratices do mano 
Antunes e As botas do papá. No velho theatro 
da Rua dos Condes: Alugam-se quartos, em 1 acto. 
Para os Recreios Whittoyne: Cuzem-se rapazes, ' 
em 1 acto. Para theatros particulares csereveu 
os dramas: A herança domarinheiro e A Visão do 
crime; a comedia O segredo do Theodoro, O Ir- 
resistivel, e o monologo Um heroe. 

Huet, Familia de origem allemã, que veiu 
para Portugal na pessoa do illustre fidalgo ca- 
valleiro Duarte Claudio Huet, que se alistou ao 
serviço do infante D. Duarte, e lhe serviu de seu 
camareiro na prisão do castello de Milão, com 
tanto amor e lealdade que o principe o nomeou 
seu testamenteiro. Foi recompensado por este e 
outros serviços com o grau de cavalleiro da or- 
dem de Christo, e com a commenda de S. Gil de 
Portugal, onde veiu a casar com D. Constança 
Malheiro souto Maior, filha do alcaide-mór de 
V. N. de Milfontes. Foi seu 4º neto, natural do 
Porto, João Huet Bacellar Pinto tiuedes Souto 
Maior, que passou ao Brazil, onde teve o fôro de 
fidalgo da casa imperial, o posto de coronel, ete., 
e tirou carta de brazão em 25 de dezembro de 
1549. As armas dos Huets são: Em campo azul 
tres flores de liz de ouro, postas em roquete; tim- 
bre, uma das flôres. 

Huilla (Districto administrativo da). Foi este 
distrieto creado na provincia de Angola, Afriea 
Occidental, por decreto de 2 de setembro de 1901 
| e constituido pelos concelhos de Lubango, Gam- 
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bos, Huilla, Humbe e Humpata, que anterior- 
mente pertenciam ao districto de Mossamedes. 
E' um dos maiores districtos da provincia, e o 
mais conhecido A séde do distrieto é no Luban- 
go, na colonia Sá da Bandeira, que pelo mesmo 
decreto foi elevada á categoria de villa. Os ter 
ritorios que constituem o districto fôram dividi- 
dos em cireumscripções ou commandos militares. 
O distrieto confina ao N com o planalto de Ca- 
conda, no distr. de Benguella; a L e S é circum- 
dado pela porção do rio Cunene que corre des- 
de Luceque até á Hinga, e d'ali até á foz: a O 
tem por limite natural a extensa cordilheira da 
Chella, prolongando-se ao N com as serranias de 
Timinga, Olonde e Iluambo até ao curso do 
Cuanza; ao sul liga-se com a serra de Caná. A 
rede fluvial do districto é formada pelos rios 
Cunene, Caculovar, Nene, «e seus aluentes. A 
area colonisada pelos europeus abrange uma su- 
perficie de 60 k. de raio, e tem por centro a co- 
lonia da Chibia. E’ formada pelos concelhos da 
Humpata, Lubango e Huilla. O seu clima é sa- 
luberrimo. Está occupada por colonias formadas 
de portuguezes naturaes da Madeira e das pro- 
vincias do N de Portugal, e tambem por boers. O 
cozcelho da Huilla, propriamente, é formado pe- 
las provincias de Chibia e Huilla. Est4 situado 
no centro da area salubre da colonisação curo- 
péa. Confina ao N com es concelhos de Quillen- 
gues e Uaconda, no districto de Benguella; ao S 
com o concelho dos Gambos, e a O com a Hnm- 
pata. À léste estende-se o rio Cubango. Biblio- 
grapbia: Da Huilla ás terras do Humbe (Notas a 
lapis) por J. Pereira do Nascimento; Huilla, 
91: 

Hailla. Pov. do conc. e distr. da Huilla, na 
prov. de Angola, Africa Occidental. Assenta na 
parte norte da bacia de Lupôlo, limitada ao N e 
O pelas montanhas do planalto da Humpata. Es- 
te logar, em que assenta a pov, foi o primeiro 
ponto do planalto de Mossamedes habitado pela 
raça europća no tempo do marquez de Sá da 
Bandeira, sendo então Fernando Leal, governa- 
dor do distr. de Mossamedes. Varias causas con- 
correram para a dininuição de importancia que 
sofreu a pov: Primeira, as diversas tentativas 
iniciaes para a sua colonisação, depois a corren- 
te da emigração desviar-se para o valle do Chim- 
pumpunhime, de terrenos mais ferteis, e por ul- 
timo a mudauça da séde do cope. para a colonia 
da Chibia. A pov. de Huilla tem uma linda e pit- 
toresea avenida ladeada de frondosos cucaly ptos, 
fortaleza, capella, seminario, fabricas de aguar- 
dente de cauna, de farinha, cte. As casas estão 
agrupadas em volta da fortaleza. As fazendas 
agricolas occupam as duas margens do rio Lupô- 
lo estendendo-se na direcção de SE. A pov. com- 
munica por meio de estradas carreteiras com o 
Lubango e a Humpata, com a Missão catholica 
por uma estrada de 3 kilom , e com a colonia da 
Chibia por duas outras As principaes culturas 
são: trigo, milho, centeio, fruetas, café, batata, 
cebola, feijão e as varias especies pecuarias: ca- 
vallos, eguas, muares, jumentos, bois, porcos, 
ovelhas e cabras. A 3 kilom da pov. da Huilla 
está o magnifico estabelecimento da Missão Ca- 
tholica, para a educação de creanças pretas, fuu- 
dado em 1551 pelos missionarios da Congrega- 
ção do Espirito Santo. A Missão comprehende 
duas ordens de construcções, situadas d'um v 
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d'outro lado do rio Mucha. O instituto para o 
sexo masc. levanta se na margem direita do rio, 
no logar chamado Quitembo. Comprehende o se- 
minario diocesano e as edificações que fórmam a 
Missão, propriamente dita, e são especialmente 
destiuadas à educação e ensino das creanças 
pretas. Occupam uma area de 20 hect., com ex- 
tensos campos de semeadura, hortas e jardins, 
tudo trabalhado pelos negros, sob a direcção dos 
missionarios. As edificações fórmam um vasto 
quadrilatero de casarias que encerram todas as 
oflicinas em que os educandos aprendem os offi- 
cios de carpinteiro. marceneiro, torneiro, serra- 
lheiro, funileiro, alfaiate, sapateiro, curtidor, ty- 
pographo, ctc.; casas de residencia, refeitorios, 
dormitorios, bibliothecas, pharmacia, gabinete 
para o estudo das sciencias naturaes, gabinete 
photographico, sala d'armas, paiol da polvora, 
depositos de ferramentas e machinas agricolas, 
fabrica de cerveja e ceileiro, salas de estudo, 
capella, observatorio, ete. Os vastos terrenos cul- 
tivados, hortas e jardins, são irrigados por uma 
levada de 6 k., que conduz a agua do rio Qui- 
tembo, e fornece 1:800 litros por minuto. N'este 
instituto são educadas muitas dezenas de creanças, 
bastantes das quaes seguem o curso do semina- 
rio. Aprendem instrucção primaria, agricultura, 
artes e officios, musica, jogos d'armas, etc. Quan- 
do chegam á maioridade casam com as raparigas 
educadas no outro instituto dirigido por irmãs 
educadoras, e estabelecem-se no Jau, formando 
nucleos de aldeias christãs. O instituto das ra- 
parigas está edificado na margem esquerda do 
rio Mucha. da qual parte uma levada de 500 me- 
tros, que fertiliza os seus terreuos de cultura, os 
quaes occupam uma superficie de 10 hectares. O 
instituto tem capella, salas, quartos, dormitorios, 
refeitorios, sala de engommar, costura, cozinha, 
lavandaria, sala de estudo, enfermaria, ete. São 
consideraveis os serviços prestados pela Missão 
da Hnilla ao paiz, á nação, e à civilisação. 

Hulua, Lagôa do cone. do Dande, no distr. de 
Loahda, prov. de Angola 

Humbe, Villa e antigo presidio do conc. do 
Humbe, no distr. de Huilla, prov. de Angola. 
Está situada a 310 k. da costa e perto de 400 
ao SE da villa de Mossamedes, na margem di- 
reita do rio Cunene e a pequena distancia da 
confluencia do Caculovar, que vae desaguar a E 
do presidio ou forte do Humbe. A cêrca de | k. 
do Caenlovar o terreno eleva-se, encontraudo-se 
ali edificadas as prineipaes habitações e a forta- 
leza. — Ruinas d'una autiga missão fundada em 
1532 pelo padre Duparquet nas proximidades da 
fortaleza; este exercia um grande prestigio no 
animo dos indigenas, mas os acontecimentos que 
deram origem á guerra de 1855 obrigaram os 
missionarios a abandonal-a. — Feitoria da com- 
panhia de Mossamedes, n'um logar fresco coberto 
de palmeiras, de figneiras, sy comoros, de copa- 
dos ominyandi e outras arvores A villa foi fun 
dada em 1359 pelo governador Fernando Leal. || 
Concelho do distr. da rluilla, na prov. de An- 
gola, Está dividido nos sobados de Mahama, Mu- 
tano e séde do concelho, T'chipelongo, Mahonge, 
Chalmeahula, Cáfontnea e Quiteve, sendo este 
ultimo constituido de povos independentes. Este 
concelho, que pelas condições do seu clima é im- 
proprio para a adaptação da raça branca, fórma 
uma das áreas de exploração commercial com os 
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indigenas e um dos centros de permuta do gado 
bovino, cuja creação é o principal elemento dos 
negros que habitam a feracissima zona do sul do 
planalto. As terras do Ilumbe são ricas, de côr 
cinzeuta-cseura, com grande percentagem de 
humus e excellentes aptidões vegetativas para 
todas as culturas europeas. Banha-as o rio Cu- 
nene e o Caculovar. Ila alguns annos era esta 


região riquissima em gado, porém actualmente | 
está muito desprovida d'elle, por causa da peste ` 


bovina desenvolvida em 1-97. Este concelho fa- 
zia parte do districto de Mossamedes, do qual 
foi desannexado, com outros, por decreto de 2 de 
setembro de 1901, para constituir o distrieto a 
que actualmente pertence. 

Humpata. Um dos concelhos em que d'antes 
se dividia o distr. de Mossamedes, que faz parte 
da prov. de Angola. Em 1901 foi o distr. de Mos- 
samedes dividido cm dois, e a Humpata pertence 
actualmente ao distr. administrativo de Huilla. 
O conc. de Humpata cstá situado no ponto mais 
alto da serra da Chella, 2:000 m. aproximada- 
mente acima do nivel do mar. O clima é dos me- 
lhores do planalto passando ali o europen opti- 
mamente. Os terrenos são ferteis, dando trigo 
em abundancia e de boa qualidade, centeio e ee- 
vada. À primeira colonia boer que vein para a 
nossa provincia d'Angola occupou a Humpata 
Ali se estabeleceu irradiando mais tarde para a 
Chibia, Cuval ao sul de Caconda e outros pontos 
A séde do conc. chama-se S. Januario, residin- 
do ali a autoridade administrativa que foi en- 
tregue por muitos annos ao coronel Arthur de 
Paiva, enjo nome está ligado å historia moderna 
da nossa expansão colonial na parte sul da prov. 
Angola. Foi o primeiro chefe da Hnmpata, e 
conseguiu pelo seu tacto administrativo que os 
boers se subordinassem o mais que era possivel 
ás nossas leis e usos. Este valente militar exer- 
ceu o logar de chefe da colonia boer até å sua 
morte. A Humpata, pela sua situação excepcio- 
ual, pela elevação dos seus terrenos acima do 
nivel do mar, completamente isenta de panta 
nos, origem permanente das febres africanas, é 
considerada como o ponto mais salubre do pla- 
nalto da região sul d'Angola, e tanto assim que 
os boers quando procuraram sitio onde se estabe- 
lecer, guiados uuicamente por uma especie de 


instineto, escolheram ae preferencia aquelle lo. | 
gar deshabitado nos pinearos da serra de Chella. | 


As primeiras familias que procuraram abrigo no 
territorio debaixo da inflnencia portugueza, suc- 
cederam-se outras e outras até que se formon 
uma importante colonia, que muito ajudou o go- 
verno nas oceupações das regiões comprehendi 
das entre os rios Cunene e Cubango, regiões que 
se mantiveram em estado de rebeldia algumas, e 
outras n'uma insubordinação latente que foi pre- 
ciso desfazer por meio de guerras, que houve de 
sustentar com regulos importantes dispondo de 
muita inflnencia. Os boers prestaram tambem um 








importante auxilio nos serviços d'abertnra de | 


caminhos e em transportes nos seus pesados car- 


ros puxados ordinariamente por 9 e 10 jantas de 
ois, 


com. de Loanda, prov. e bisp. de Angola, no ser- 
tão e no territorio de Quiengoengo, a O de En- 
coge. 

Hygiene (Companhia Portugueza de). Funda- 
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da em 1891 para continuar e desenvolver as ex- 
plorações de natureza chimico-pharmaceutica 
que a casa Estacio & C.*, de Lisboa, havia erm- 
prchendido, é ainda o pharmaceutico-chimieo 
E. Estacio, socio fundador d'esta casa, o director 
technico d'esta Companhia, a qual sob a sua di- 
recção tem continuado a fabricar, por meio de 
machinas aperfeiçoadas, muitos productos, que 
antes só se podiam obter do estrangeiro, ou dift- 
ficilmente se preparavam no paiz em limitados 
laboratorios. Foi esta empresa a primeira que se 
aventurou a dar a este genero de fabrico a fei- 
ção industrial c desenvolvida que até cntão não 
tinha Portugal. Além da ;abrica movida a vapor, 
situada na rua Barros Gomes, em Lisboa, pos- 
sue esta Companhia uma pharmacia, na Praça 
de D. Pedro, e um grande deposito na rua do 
Principe. Esta empresa já em 1387 tinha tal im- 
portancia que, tendo cencorrido com os seus pro- 
duetos à exposição, que n'esse anno se effectuou 
no Palacio de Crystal do Porto, a sua collceção 
foi alvo dos maiores louvores por parte da im- 
prensa pharmaceutica do paiz e o jury a galar- 
doou com o Diploma de Merito, tendo a seguin- 
te muito honrosa declaração: «O jury tendo con- 
ferido a Estacio & C." a mais alta classificação 
de que podia dispôr, ainda assim não quer nem 
deve deixar de manifestar-lhes a impressão ver- 
dadeiramente agradavel, que lhe cansou o exame 
dos seus bem fabricados productos que revelam 
conhecimentos e aetividade pouco vulgares e 
constituem uma honra para a elasse a que aquel- 
les senhores pertencem». A’ exposição de 1887 
seguiu-se cm 1888 a Exposição Industrial Por- 
tugueza, na Avenida da Liberdade, em Lisboa, 
onde igualmente concorreram os productos d'es- 
ta empresa, e do mesino modo mereceram ao ju- 
ry de classe, além da mais alta distineção de que 
pedia dispôr — a Medalha de Ouro -- as seguin- 
tes honrosas expressões, inseridas na sua acta, e 
que veem publicadas no relatorio cflicial d'essa 
exposição: «Podemos afirmar que no nosso paiz 
não eziste nenhum estabelecimento com esta 
feição, que possamos egualar em condições de 
aperfeiçoamento.» Deu se ainda n'esta exposi- 
ção um facto que prova o grau de perfectibili- 
dade e importancia a que esta empresa se ele- 
vou: O Diploma de Honra, pertencente ao grupo 
HI, foi pelo grande jury conferido a esta em- 
presa. Depois, em 1591, abriu de novo as suas 
portas o Palacio de Crystal do Porto aos que 
quizessem concorrer a um certamen de industria 
rapidamente organisado, no qual uão havia ju- 
rys mas simplesmente diplomas de comparencia. 
A esse certamen concorreu egualmente a Com- 
panhia e a sua presença foi assigualada com pa- 
lavras do mais subido louvor no catalogo-relato- 
rio d'essa exposição sob o u.º 177, a pag. 115 da 
2. edição. Mais tarde, em 1¢93, effectuou-se a 
Exposição Industrial no Museu Commercial e In- 
dustrial de Lisboa. A Companhia Portugueza 
Hygiene tinha já obtido nas exposições antece- 
dentes as mais altas distineções, que só a ella 
fôram conferidas n'esta classe; portanto as suas 


| provas reaes estavam feitas. Mas a Companhia 
Hungo. Pov. do cone. de Ambriz, no distr. e | 


não quiz deixar de corresponder ao chamamento 
do governo e inscreveu-se na lista dos exposito- 
res, embora não fôsse sua intenção aspirar a no- 
- vos diplomas ou medalhas, pois que no campo 
das recompensas honrosas tinha, por assim di- 
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zer, attingido a maior gloria com o seu Diploma | 
de Honra. O governo tambem assim o entendeu, 
e seguindo a pratica, que serve de norma regula- 
dora nos paizes mais versados em materia de ex- 
posições, nomeou o director technico da Compa- 
nhia, E. Estacio, membro do jury. Ficaram pois 
os productos d'esta casa fóra do coneurso, por ef- 
feito d'aquella nomeação, que não deixou que os 
productos d'esta Companhia fôssem apreciados, 
para ser o seu director technico apreciador dos 
productos dos outros expositores. Realisando se, 
por nltimo, uma nova exposição na cidade do 
Porto (1597), onde dez annos antes fizera esta 
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empresa as suas primeiras provas — a Compa- 
; nhia Portugueza Hygiene não deixou de compa- 
recer, mas por um sentimento que lhe pareceu 
equitativo, entendeu que não devia ir com a sua 
instaliação disputar os premios aos scus concor- 
rentes, apresentando-se por isso voluntariamen- 
te fóra do concurso. N'estas cireumstancias o ju- 
ry, não podendo apreciar e galardoar os produ- 
ctos da Companhia, mas não querendo deixar de 
manifestar-lhe o seu apreço, resolveu premiar o 
direetor technico E. Estacio com a maior distinc- 
ção, que podia conferir-lhe — O diploma de me- 
rito. 
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Ialama. Sobado da provinciade Angola, distr. 
e cone. de S. Salvador do Congo. | Pov. do soba- 
do de Cuimba, no conc. de S. Salvador, e distr. 
do Congo, prov. de Angola. || Pov. do sobado do 
rio Ambriz, conc. de 5. Salvador e distr. do 
Congo, prov. de Angola. 

Iandegu. Pov. de gentios mandingas situada 
na margem meridional ou esquerda do rio de 
Farin, no cone. de Cacheu, prov. da Guiné, 
Africa Occidental. Dista 60 k. do presídio de Ge- 
ba. Commercio de viveres e principalmente de 
cêra em grande escala. ua aa q 

Ianga. Pov. do sobado de Quimalo, *conc. de 
S. Salvador e distr. do Congo, prov. de Angola. 


Ibaba. Pov. do sobado de Cacongo, cone. de 
Cabinda, distr. do Congo, prov. de Angola. 

Ibama. Sobado da prov. de Angola, distr. de 
Loanda, cone. da Barra do Dande, Africa Occi- 
dental. Pertence á 3.º divisão e compõe-se de 
duas povoações: Mulombo e Ibama. | Pov. do 
conc. da Barra do Dande, distr. de Loanda, prov. 
de Angola. Pertence à 3.º div. e ao sobado de 
Ibama. 

Ibo. Ilha do antigo distr. de Cabo Delgado, no 
archipelago de Querimba ou de Cabo Delgado, 
com. d'este nome, prov. de Moçambique, Africa 
Oriental. Está situada no oceano Indico, ao N da 
ilha de Querimba e proximo da costa do conti- 





Vista geral da viila de Ibo 


| Pov. do sobado de Cacongo, cone. de Cabinda, | 
distr. do Congo, prov. de Angola 

Ianguangna. Sobado da prov. de Angola, | 
distr. de Lunda, cone. do Duque de Bragança, | 
Africa Occidental. Faz parte da divisão de Luxzilo. 


Mo 


nente africano. Tem uns 10 k. de comprimento 
por 5 de largura, é baixa, rasa, de rrigem calca- 
rea e muito pedregosa, uma das maiores e mais 
populosas das ilhas habitadas do antigo distri- 
cto. Do litoral para o centro alonga se uma fa- 
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cha arenosa, que corre n'uma extensão aproxi- | 


mada de 500 ın. N'esta facha que fórma uma 
larga planicie, levanta-se a villa de S. João do 
Ibo. O archipelago de que esta ilha faz parte, é 
composto de 28 ilhas distanciadas entre 8 a 15 
milhas do littoral e fórma um canal onde os bons 


abrigos abundam. Algumas das ilhas fôram ha- ` 


bitadas em tempos mais ou menos remotos; o 
solo era cultivado, c ainda ali existem ruinas de 
velhas cdificações, na sua maior parte conven- 
tos. Os antigos colonos, poucos em numero c sem 
segurança de vida e fazendas na costa, fugiam 
do continente, porque os indigenas os não deixa: 
vam em paz, e iam levantar nas ilhas as suas 
feitorias. De todos esses estabelecimentos, apc- 
nas hoje existe o Ibo. Os outros fôram devasta- 
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to finas. Os naturaes de Jbo fórmam um mixto de 
cafres, moiros c arabes, de diversas religiões e 
castas, que vivem em cabanas ou palhoças. 

Ibo (S. João de). Villa do antigo distr. de Cabo 
Delgado, séde da com. de Cabo Delgado, na 
prov. de Moçambique, Afriea Oriental. Está edi- 
ficada na ilha de Ibo, no littoral, e é hoje a séde 
d'uma eireumscripção administrativa (concelho) 
da Companhia do Nyassa, a cuja concessão terri- 
torial pertenec. E’ um bom porto, accessivel a 
barcos de grande tonelagem, e está balisado; nas 
a ilha é de dificil abordagem em qualquer das 
mouções ou ventos reinantes no canal, pelo que 
se tornam embaraçosas a carga e a descarga, e 
mais ou menos trabalhoso o transporte dos ge- 
neros que do continente offerecem áquelle mer- 





Forte de Santo Antonio 


dos por uma horda de sakalaves de Madagascar, 
que pelas alturas de 1837 sairam da sua ilha, 
infestaram as Comores, passaram ás Querimbas, 
e parece que å propria costa de Cabo Delgado. 
O clima da ilha é saudavel; mas as aguas são 
pessimas, poucas, e tiradas de poços. Raras ve- 
zes chove. Os principaes productos agricolas são : 
algodão, café, feijão, gomma copal, arroz, milho, 
maná, mandioca, cauril, anil, gergelim, urzella 
e tabaco. U terreno é muito apropriado å cultura 
do mangue, que dá excellente madeira para cons- 
truceções civis. Abundam os gados, especialmente 
os carneiros e as cabras, e obtem-se facilmente 
o marfim, bem como os dentes de phoca e o am- 
bar. No matto ha caea, e no littoral lindos bu- 
sios, os inclhores de todo o continente africano, 
que servem de dinheiro miudo, e tartarugas mui- 
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cado. A alfandega rende umas 10:000 libras, e o 
ancoradouro fica a duas milhas da terra. Na ilha 
lra farol de 6 milhas de aleance. A villa está edi- 
| ficada n'uma planicie arenosa que parte do lit- 
| toral para o interior da ilha, tem ruas regulares 
com edificações de pedra e cal e terraços d'ar- 
| gamassa, jardim publico, e alguns centenares de 
| palhoças. O lbo fórma um dos 9 concellos em 
| que estão divididos os territorios administrados 
| pela companhia privilegiada do Nyassa portu- 
| guez, Ksta ilha é uma das mais extensas d'esses 
| territorios; a villa é cercada por milhares de 
| palmeiras. Foi mandada entregar à Companhia 
| do Nyassa por decreto de 4 de novembro de 1597, 
lavrando-se o respectivo auto em 30 de março de 
| 1898, estando presentes os srs. João Manuel 
Guerreiro d' Amorim, governador da Companhia, 
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Antonio Ferreira de Carvalho, intendente do | quadro das parochias e missões da prelazia de 
governo, João Mousaco dos Santos, secretario, | Moçambique com S. João Baptista do Ibo e S. 
ete. Ficou desde então sendo séde do Governo | Luiz Gonzaga de Querimba. A primeira escola 





Alfandega 


da Companhia do Nyassa, Territorios de Cabo | que teve a villa, foi instituida pelo governador 
Delgado, até ao dia 31 de dezembro de 1901, em į geral da provincia José Francisco de Paula Ca- 
que sendo encarregado do governo José M. Mar- | valeanti de Albuquerque, fallecido em 1318. A 


A 


tins Pereira, mudou a séde para a futura cidade | antiga alfandega foi instituida em 1186, e comc- 
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Praça de 8. Juño Baptista 


deb Porto-Amelia. O Ibo tem escolas de instruc- | çou a funecionar no anno seguinte. À actual al- 
ção primaria, autigos e bons edificios da inten- | tandega da Companhia do Nyassa está junta com 
« dencia da administração publica, e figura no | o correio, n'um dos melhores edificios do Ibo, 
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feito ainda por conta do Estado em 1880. A casa | 


da intendencia é a melhor e mais bonita da 
villa; foi construida em 1852 pelo Estado para 
residencia do intendente. A maior parte do tra- 
fico que se faz eom o sertão aproveita o inter- 
medio da cidade de S. Sebastião de Mocambi- 
que, para onde a villa tudo exporta, e d'onde im- 
porta todas as fazendas e generos de que pre- 
eisa, com excepção do trigo, que recebe directa- 
mente das ilhas Comores e da costa de Zanzi- 
bar. À importação consiste em algodão, assucar, 
armas, ferro, manteiga, polvora, tecidos diver- 
sos. machinas, mobilia, chá, farinha, azeite, carne 
salgada, vinho, etc.; e a exportação em arroz em 
casca, amendoim, rõcos, copra, pontas de abada, 
castauha c espirito de eajú, couros, eera bruta, 
dentes de eavallo marinho, eauril, gomma copal 
e elastica, feijão, gergelim, milho, marfim, mu- 
chueira, tartaruga, tabaco e urzella. O edificio do 
mercado do Ibo foi construido em 1896 pelo Es- 
tado; é muito frequentado pelos indigenas que 
ali vão vender generos eafreaes. À villa foi col- 
locada ao abrigo dos ataques do gentio por tres 
fortalezas e nma bateria rasante. As fortalezas 
são chamadas: Santo Antonio, S. José e praça 
de S. João. Assentam cm rocha firme e são de 
pedra, cal e terra. A 1.º levanta se a SSE da 
villa, a 2º a O, e a 3.º na região NO da villa e 
proximo da praia. À praça de S. João póde reco- 
lher eommodamente nas suas casernas 300 sol- 
dados. O forte de Santo Antonio foi mandado 
eonstruir em 1857 por T. V. N. Ferrari, que 
n'esta epoea era o governador das ilhas. À praça 
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notavel, apresentando-se cm bom estado dc eul- 
tura algumas fazendas ou arimos da margem 
d'aquelle rio. A cultura mais importante é a da 
canna saccharina. para o fabrieo da aguardente. 


| Tambem é consideravel a producção dos legn- 


mes, da frueta, das hortaliças e da mandioea. O 
elima é poueo saudavel. Quanto Á industria é 
quasi nulla; apenas devem citar-se os pannos or- 
dinarios chamados libongos, que são fabrieados 
pelos indigenas, e dos quaes se faz grande con- 
sumo no sertão. O concelho tem chefe e admi- 
nistrador, escrivão da administração, professor, 
commissão municipal, delegação de fazenda e te- 
legrapho. permutando vales com o reino. 

Icolo Golungo. Antigo districto da provincia 
de Angola, cujas terras fôram repartidas pelos 
aetuaes concelhos de Icolo e Bengo e do Golun- 


| go Alto, ambos do distrieto de Loanda. Tem mi- 
| nas de ferro. 


de S. João Baptista é muito extensa. Por cima , 


da porta de entrada, lê-se a inscripção seguin- 
te: Sendo Governador e Capitão General deste 
dastricto o Hm Exmo Sr. Manuel de Mello e Cas- 
tro se fez esta fortaleza no anno de 1791, Na mes 
ma praça á cntrada da porta, do lado direito, 
tambem se encontra a seguinte inscripção: O 
capitão de granadeiros Antonio José Teixeira Ti- 
gre, commandando estas ilhus, fez esta fortaleza 
no anno de 1191. 

Ibrampur. Rcegedoria do conc. de Pernem, 
distr. e arceb. de Gôa, na India. Tambem se es- 
ereve Imbrapur. 

Icau. Sobado da provincia de Angola, distri- 
eto de Loanda, cone. de Alto Dande, Africa Oc- 
cidental. Faz parte da primeira divisão, que fi- 
cou independente desde a guerra de 1872. 

Icolo. Rio do districto de Loanda, na prov. de 
Angola E" um afluente do rio Bengo. 


Icolo e Bengo. Coneclho do distr. de Loanda | 


na prov. e bisp. de Angola. E' limitado ao N pc- 
los concelhos da Barra do Bengo e Zenza do Go- 
lungo, a E pelo de Zenza do Golungo, ao S pelo 
de Calumbo e a O pelo de Loanda. Banham-n'a 
o rio Bengo, que o atravessa na direcção EO e 
os seus afluentes, entre os quaes o Icolo e o Ca- 
baia on Calucalla. Este concelho compõe-se da 
freguezia de S. José de Cabiri e de numerosis- 
simas povoações governadas por varios sobas e 
repartidas em 5 divisões. E" uma região pouco 
aceidentada; as suas altitudes não exeedem, em 
geral, 100 metros. Nas visinhanças do Bengo ha 
grandes extensões de terrenos alagados, sendo 
importantes as lagõas de Quilunda e Lalama. O 





rio Cabaia atravessa esta ultima. O solo é arido, . 
execpto no valle do Bengo, onde em muitos loga- | 


res a vegetação é eonsideravel e a fertilidade 


Idães. Povoação e freg. de Santa Maria, da 
prov. do Douro, eonc. e com. de Felgueiras, distr. 
e bisp. do Porto; 1049 hab. e 262 fog. Tem esco- 
las d'ambos os sexos, correio com serviço de pos- 
ta rural, e fabrica de sabão. A pov. dista 3 k. da 
séde do conce. A mitra primacial de Braga apre- 
sentava o abbade, que tinha 4808000 réis A 
pov. pertence à 6.2 div. mil. e ao distr. de recrut. 
e res. n.º 20, com a séde em Amarante. 

Idalcão Rei do Balagate, reino da India, 
âquem do Ganges. V. India. 

Idanha (Francisco Moreira Freire Correia 
Manuel de Aboim, visconde da). Presidente da ea- 
mara municipal de Cintra, delegado do governo 
da Companhia de Mossamedes, vogal do conse- 
lho administrativo da referida companhia, depu- 
tado, etc. Pertence a uma familia distinetissima. 
Começou a sua vida publica, viajando, em que 
adquiriu vastos conhecimentos. Foi um dos mais 
apreeiados sportmen da peninsula, teve fama 
nos ecntros mais importantes da elegancia, como 
Paris, Madrid e Londres; teve o diploma da So- 
eiedade de Geographia de Lisboa, e da Aca- 
demia Indo-Chineza, de Paris; é condecorado eom 
a eommenda da ordem de Izabel a Catholiea, de 
Hespanha. O governo portuguez o agraeion com 
o titulo de viseonde da Idanha. Em 1896 foi 
eleito deputado, e por alguns annos exereeu o 
eargo de presidente da camara municipal de Cin- 
tra, assim como o de administrador d'aquelle 
concelho, a que tem prestado muitos serviços. E" 
tambem dircetor do Grande Club de Lisboa, ha 
pouco tempo instituido Fundou em Bellas uma 
escola, que dizem ser a melhor que existe no 
eoncelho de Cintra. São numerosas as sociedades 
que auxilia, e todas as aggremiações de benefi- 
eeneia, de reereio ou de instrucção, encontram 
sempre no sr. viscoude da Idanha um dedieado 
protector. 

Idanha. Povoações nas freguezias: S. Marti- 
nho, de Anta, conc. da Feira, distr. de Aveiro. || 
Nossa Senhora da Misericordia, de Bellas, cone. 
de Cintra, distr. de Lisboa. | S. Miguel, de Cho- 
rente, cone. de Barcellos, distr. de Braga. !; San- 
ta Maria, de Fiães, cone. da Feira, distr. de 
Aveiro. || S. Pedro, de Pedroso, cone de V. N. de 
Gaia, distr. do Porto. 

Idanha a-Nova Villa da prov. da Beira Bai- 
xa, séde de cone, o de eom., distr. de Castello 
Braneo, bisp. de Portalegre, relação de Lisboa. 
Tem uma só freguezia, Nossa Senhora da Con- 
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ceição, e está situada n'um alto bastante aspe- | 
ro, cercada de muros, com um castello, mandado . 
cdificar em 1187 por D. Gualdim Paes, grão-mes- 
tre da ordem dos templarios. A villa teve prin- 
cipio com a edificação do castello, porque em 
volta d'elle se edificaram diversas habitações. E' 
banhada ao S. pelo rio Ponsul,o qual, com o Fe- 
jo, fôrmam do concelho quasi uma peninsula, ten- 
do aqui uma antiga ponte, alén de outras mais 
pequenas, de pedra, que passam por cima da ri- 
beira d'Alpreada, que atravessa a villa. D. San- 
cho I, em 1206, doou a povoação aos templarios, 
dando-lhe o nome de villa, sendo mestre da or- 
dem D Fernando Dias. 
D. Affonso II confirmou 
em 1218 em Santarem a 
doação, dando-lhe egual 
nome assim como à outra 
Idanha, ficando conheci- 
das por Idanha-a-Nova 


artigo seguinte). D. Ma- 
nuel deu-lhe foral, em 
Santarem, no 1.º de ju- 
nho de 1510. Nos subur- 
bios da villa houve: um 
convento de religiosos 
franciscanos, da provin- 
cia da Piedade (Santo 
Antonio), ao qual lan- 
çou a primeira pedra fr. 





Brazão d'armas da villa 
de Idanha 


Custodio da Guarda, a | 


2 de setembro de 1630. Foi commendador de Ida- 
nha e da Azinhaga, governador da casa do civel 
e capitão de Tanger, D. Rodrigo de Menezes da 
casa dos condes de Tarouca. O fallecido conse- 
lheiro José Silvestre Ribeiro dotou esta villa, 
sua terra natal, com uma escolhida bibliotheca 
de 600 volumes. Em março de 1874 fôóram regis- 
tadas na camara municipal de Idanha-a-Nova, 
tres minas de chumbo, duas de chumbo argenti- 
fero, duas de galena de chumbo; uma de 
chumbo e ferro, e uma de ferro, mangaucz 
e outros metaes. A Mesa da Cousciencia 
e Ordens apresentava o vigario, que tinha 
905000 réis annuaes. Idanha-a-Nova pertence å 
2.» div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 21, 
com a séde em Castello Branco. Tem Misericor- 
dia e hospital e 7 ermidas; feira no domingo da 
Paschoela, a 29 de junho, 29 de setembro e a 21 
de dezembro. escolas para ambos os sexos, esta- 
ção postal e telegraphica com serviço de paga- 
mento e emissão de vales do correio e telegra- 
phicos, cobrança de recibos, letras ¢ obrigações, 
e serviço de encommendas, permutando malas 
coma R. A L. Castello Branco; romaria a N.5.º 
do Almontão no 2.º domingo depois da festa das 
ílôres, que dura dois dias; advogados, notarios, 
agencias de seguros, montepio de Idanha-a-Nova 
(associação de soccorros mutuos), hoteis, medicos, 
pharmacias, sociedade de recreio: Assembléa 
Idanhense, e theatro. O brazão de lIdanha-a No- 
va consta da esphera armilar de D. Manuel, e 
foi-lhe dado por este monarcha. O territorio do 
concelho é fertil em cereacs, legumes, azeite e 
vinho; tem muita caça e cria muito gado. O con- 
celho compõe-se de 15 freguezias, com 6017 fog. 
e 22.551 hab., sendo 10:946 do sexo masc. e 
11:605 do fem, u'uma superficie de 131:072 hect. 
As freguezias são: S. Sebastião, de Aleafozes e 


BEE! 


e Idanha-a- Velha. (V. o | 
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Nossa Senhora da Conceição, de Idanha-a-Velha, 
tendo ambas reunidas 977 bab.; 474 do sexo masc. 
c 503 do fem; Santa Margarida, de Aldeia de 
Santa Margarida, 746 hab.: 319 do sexo masc. e 
397 do fem.; N. S.a da Conceição, de Idauha-a- 
Nova, 3:661 hab.: 1:720 do sexo masc. e 1:941 
do fem.; N. S. da Expectação, de Ladoeiro 1:171 
hab.: 547 do sexo mas. e 624 do fem.; Santa Ma- 
ria Magdalena, de Medelim, 1:137 hab.: 553 do 
sexo masc. e 584 do fem; S. Salvador, de Mon- 
santo, 2:332 hab.: 1:100 do sexo masc. e 1:232 do 
fem: 5. Pedro, de Oledo, 1:372 hab.: 659 do sexo 
masc. e 713 do tem.; N. 5.” da Conceição, de Pe- 
nha Garcia, 1:095 bab.: 550 do sexo masc. e 545 
do tem.; N. 8." da silva, de Proença-a Velha, 
1:132 hab.: 534 do sexo masc. e 598 do fem.; N. 
S^ da Conceição, do Rosmaninhal, 2:344 hab: 
1:195 do sexo masc. e 1:149 do fem.; N. S.* da 
Conceição, de Salvaterra de Extremo, 1:851 hab.: 
956 do sexo mase. e 895 do fem.; S. Miguel, de 
Acha, 1:605 hab.: 765 do sexo masc. e 840 do 
fem.; N. 8." da Conceição, de Segura, 955 hab.: 
472 do sexo masc. e 483 do fem.; N. S.* da Con- 
ceição, de Zebreira, 2:173 hab.: 1:072 do sexo 
masc. e 1:101 do fem. O principal commercio do 
concelho é azeite, cercaes, porcos, gado vaccum 
c cortiça. 

Idanha-a Velha. Villa da prov. da Beira 
Baixa, freg. de N. 5.º da Conceição, conc. e com. 
de Idanha-a-Nova, distr. de Castello Branco, bisp. 
de Portalegre. Tem ese. do sexo fem. e caixa 
post Fica a 25 k. da séde do conc. e está situa- 
da em terreno accidentado, proximo do rio Al- 
preada, onde tem uma antiga ponte. A Mesa da 
Consciencia e Ordens apresentava o vigario, que 
tinha” 408000 réis. Era uma das mais antigas ci- 
dades da Lusitania, e attribue-sc a sua tunda- 
cão aos turdulos, 5V9 annos antes da vinda de 
Christo. Foi destruida por varias vezes durante 
as longas e encaruiçadas guerras que a Lusita- 
uia susteutou contra os romanos, que depois vie- 
ram a dominal-a, recdificando-a completamente, 
toruando-a uma das mais vastas e opulentas ci- 
dades da Lusitania, concedendo-lhe grandes hon- 
ras, fazendo-a municipio do antigo direito lati- 
no Ignora-se o seu nome primitivo, mas os ro- 
manos lhe chamaram Igaedita Egitania, ou Egi- 
ditania. Em 420 da era christã foi destruida 
pelos suevos, sendo poucos annos depois reedi- 
ficada pelos godos, que não a tornaram tão 
florescente como no tempo dos romanos, mas 
aleançou grande parte da sua importancia, sen- 
do em 534 elevada a cidade episcopal. Houve 
então 9 bispos d'Egitania durante este dominio, 
sendo o primciro Pamerio, segundo uns escripto- 
res, e Adorio ou Ádorico, segundo outros; o 9.º 
foi Agecindo, ou Aregesindo, que governava o 
bispado em 715, quando os arabes invadiram a 
Lusitauia, os quaes depois de a saquearem, a re- 
duziram a ruinas, pelo ferro c pelo fogo. O bis- 
pado egitanense era um dos maiores da Lusita- 
nia, porque, segundo a divisão dos bispados fei- 
ta pelo rei dos godos Wamba, no concilio de To- 
ledo em 675, tinha 40 legoas de comprimento e 
20 de largura. À egreja que serviu de cathedral, 
é a actual matriz de Idanha-a-Velha, templo im- 
portante de tres naves. Ervigo, ou Ervigio, se- 
guudo alguns escriptores, guarneceu a Egitania 
de fortes muros em 685, de que já não ha vesti- 
gios. Os arabes tornaram a reconstruir a cidade 
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de i tenia pelos fins do sceulo vin, e parcee 
que fôram elles que começaram a chamar-lhe 
Eydaia, ou Idanha. As continuas guerras eutre 
moiros e christãos causaram novamente a ruina 
da cidade, de fórma tal, que no reinado de D. 
Affonso | estava deserta. Este rei e seu filho, D. 
Sancho I, em dezembro de 1203 (1165 da era de 


Cesar), a doaram aos templarios. D. Gualdim Paes, ` 
grão-mestre da ordem, lhe fez um castello e reedi- | 


ficou as muralhas, mas a cidade tornou ainda a 


cair em poder dos moiros, que a destruiram ou- ' 


tra vez, arrasando-lhe o castello. D Sancho I a 
resgatou a 20 de outubro dc 1206, e a doou aos 
templarios, que d'esta vez lhe não fizeram obras 
algumas de defeza, nem tomaram conta d'ella. 
Os moiros acabaram ainda de a arrasar, c a 
abandonaram. D. Sancho Ii a reedificou e po- 
voou em 1229, dando-lhe o foral da Guarda, que 
tinha grandes privilegios, em abril d'esse anno. 
D. Mannel deu-lhe foral novo, de xantarem, no 
1.º de junho de 1510, no mesmo dia em que o 
concedeu a Idanha a-Nova. Debalde os nossos 
reis tentaram povoar esta villa, porque tantas 
vezes havia sido reedificada e arrasada, que pa- 


recia uma povoação maldita, e ninguem para lá ; 


queria ir. Achando-se de fogo morto (V. este 
nome) todo o territorio de Idanha-a-Velha, man- 
dou D. Sancho IJ, a 10 de março de 1240, que 
fôsse todo povozdo até ao ultimo dia do proxi o 
maio, sob pena de perderem o que seu fôsse, os que 
não viessem povoar. Entende-se os que tivessem 
aqui propriedades ou os seus herdeiros. Segundo 
F. Joaquim de Santa Rosa de Viterbo, a marcha 
das cousas de Idanha-a-Velha varia alguma 
cousa dos outros escriptorcs. Segundo elle, D. 


Affonso I deu-a aos templarios, e tambem Mon- | 





santo, em 1165, mas não podendo elles preencher | 


as condições da doação, que era a povoação e 
reedificação, continuou a ser da Corôa até que, em 
1194, D. Sancho I deu principio á sua povoação, 
intitulando-a cidade, e dando-a de novo aos frei- 
res da ordem do Templo, sendo então seu mes- 
tre D. Lopo Fernandes. A doação era de jure 
hereditario in perpetuum, com todos os direitos 


reaes; mas os templarios cederam ao mouarcha | 


os castellos de Mogatorio (Mogadouro) e Penis 
Fubis (Penas Royas). Parece que desde 715, 


quando os arabes invadiram a Lusitania, que | 


não tornou a haver bispos na Idanha-a-Velha, 
com residencia aqui, e posto que se assignassem 
bispos egitanenses, habitavam na villa de Pena- 
macôr, servindo-lhes de sé a egreja matriz de S 
Thiago. Tambem parece, que no tempo de D. 
Affonso 1 não havia bispo nem na Idanha-a-Ve- 
lha nem em Penamacôr, mas apenas uma colle- 
giada cpiscopal, uma especie de cabido, que go- 
vernava o bispado séde vacante. E" de suppôr 
que, pelo menos depois do anno 1100, sc houve 
bispos de Idanha, estes residiram sempre em Pe- 
namacôr, porque nem em [danha-a-Velha havia 
povo, nem egreja que pudésse scrvir de cathe- 
dral, e em Penamacôr tinham ambas as cousas, 
e além d'isso, estava mais a coberto das inva- 
sões dos moiros, e já no fim do seculo xrr se achava 
com povo e clero, presididos por um arcediago. 
E amais, é tradição constante na Beira Baixa, 
que a egreja de S. Thiago de Penamacôr toi sé. 

- Sancho III, vendo que, por mais esforços que 
empregasse, não conseguia tornar Idanha-a-Ve- 
lha uma cidade em termos de ser episcopal, pe- 
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diu ao papa Ionocencio ll para mudar para a 
Guarda a séde d'este bispado, o que o papa con- 
cedeu em 1199, com a condição de que os bispos 
se intitulariam sempre egitanenses, em memoria 
da famosa cidade de lLgitania. Do bispado de 
Idanha saiu o de Castello Branco, todo, e a maior 
parte do de Portalegre. Era suflraganeo de Me- 
rida, capital da Lusitania, e depois o foi de Com- 
postella, suecessora de Merida. No reinado de 
D. João I, quando já os bispos residiam na Guar- 
da, havia muitos annos, é que Innocencio VII, a 
rogos d'aquelle monareha, livrou o bispado da 
sujeição a metropolitano estrangeiro, fazendo-o 
suffraganeo do arcebispo, hoje patriareba, de 
Lisboa. Idanha-a-Velha, que foi uma cidade tão 
importante e florescente, está hoje reduzida a 
uma insignificante aldeia, e conserva o titulo de 
villa, em attenção do seu passado. 

Idanhas (Pedro d'Aleaçova Carneiro, conde 
das). Eserivão da puridade de el-rei D. João III, 
vedor da Fazenda de D. Sebastião, cte. Era fi- 
lho de Antonio Carneiro, que exercera o mesmo 
cargo junto de el-rei D. Manuel. Pedro d'Alcaço- 
va Carneiro foi introduzido na côrte por seu pae, 
e costumou-se a conhecer e a estudar os negocios, 
chegando a ser admittido aos conselhos da Corôa, 
até que por morte de seu pae sucecedeu no ear- 
go de eserivão de puridade. Tomou grande pre- 
ponderancia no reinado de D. João IlI, e Ale- 
xandre Iereulano tece-lhe os maiores elogios co- 
mo diplomata, da fórma como conseguiu couser- 
var sempre a nossa neutralidade, esquivaudo-se 
sempre às instaneias de Ilespanha e às persegui- 
ções de França. As negociações para o estabe- 
lecimeuto do tremendo tribunal da Inguisição 
tôram bem dirigidas, pois apezar da sua influen- 
cia com o monarcha, nada podia contra o fana- 
tismo de D. João IIl, que a esse respeito era in- 
transigente. Prova-se que Pedro d'Alcaçova Car- 
neiro não era do partido fanatico, porque depois 
da morte do soberano, o vêmos fazer parte dos 
sectarios da rainha D. Catharina contra os do 
cardeal-infante D. Ilenrigque. Não se havia en- 
contrado papel algum que indicasse as ultimas 
vontades de D. João [1] a respeito da regencia 
do reino, por isso que D. Sebastião era uma 
creança de berço. Disputavam entrc si a regen- 
cia o infante-cardeal D. Henrique ca rainha 


«viuva D. Catharina. Esta, porém, tinha na côtte 


partidarios seguros, e ficou sendo a regente, con- 
tinuando Pedro d'Aleaçova Carneiro no seu car- 
go de secretario, até que D. Catharina cedeu a 
regeucia a seu cunhado, o cardeal D. Ienrique, 
ficando substituiuto-o Miguel de Moura, pessoa 
muito affeeta ao cardeal. Os jesuitas consegui- 
ram, depois d'el-rei D. Sebastião ser acclamado, 
que Pedro d'Aleaçova Carneiro fôsse afé exilado 
da côrte. Os successos politicos d'então, mu- 
dando de face, fizeram com que elle voltasse 
triumphante do exilio, e por decreto de 7 de maio 
de 1516 entrou no governo, de parceria com 
Manucl Quaresma Barreto e D. Francisco de 
Portugal. Encarregado depois d'nma missão junto 
de -Filippe II, Pedro d'Aleaçova Carneiro mos- 
trou dupla habilidade como diplomata nas nego- 
ciações com o ministro hespanhol duque d'Alba, 
conseguindo que D. Sebastião tivesse directa- 
mente o negocio, esquivando-se assim a ficar com 
a responsabilidade do mau exito d'um negocio, 
que clle previa, que não podia ter resolução fa- 
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voravel. Não deixou por isso de cumprir o seu 
dever de conselheiro, precavendo D. Sebastião 
coutra a politica astuciosa de Filippe Il, prophe- 
tisando-lhe que o monareha hespanhol não eum- 
priria as vagas promessas de o soccorrer na 
guerra africana, e aconselhando-lhe tambem, com 
toda a cordura, que não emprehendesse essa mal- 
fadada expedição de Aleacer Kibir que absorvia 
já, muito antes de estar prompta, todos os reeur- 
sos do reino. Uma memoria escripta a este res- 
peito por Pedro d'Alcaçova Carneiro em 1577, 
lança uma triste luz sobre os preparativos da ex- 
pedição, mostra as despezas enormes que se fa- 
ziam com os auxiliares estraugeiros. N'esse tempo 
cxereia Pedro d'Aleaçova Carnciro o cargo de 
vedor da Fazeuda, para que em tempo fôra in- 
digitado, e como tal foi nomeado por D. Sebas 
tião um dos 5 governadores do reiuo que ficaram 
substituindo el rei na sua ausencia, sendo os ou- 
tros quatro Jorge d'Almeida, D. João Masea- 
renhas, Francisco de S4 e Miguel de Moura. 
Apenas chegou ao reino a noticia do desastre 
de Aleacer-Kibir e da morte de D. Sebastião, 
logo o infante D. Henrique tomou as redeas do 
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Idolos. Archipelago da costa da Guiné, Africa 
Oeeidental, situado ao S do cabo de Verga e 
fronteiro ao eabo de Sagres. Compõe-se de 6 
ilhas, das quaes sò tres são habitadas. As outras 
são rochedos desertos, arborisados e vulcanieos, 
chamadas ilhas do Coral, Branca e dos Cabritos. 
O nome da seguuda e da tereeira tem sido por 
vezes transformada nos mappas franeezes e in- 
glezes, passando a cliamar-se aquella White ou 
Blanche, e esta Kid's ou Aux Cabris. As ilhas 
povoadas são a das Tamaras (Wostabar), que é a 
maior e mais aecidental do arehipelago, a dos 
Idolos a E, e Ruma, Franeeza ou Crawford entre 
a dos Idolos e a das Tamaras. Esta foi habitaúa 
em tempo pelos inglezes, e ainda hoje se vêem 
u'ella as ruinas do forte e dos quarteis que elles 


jali constrniram. De origem vulcanica, as suas 


eostas são constituidas de roehas ferruginosas e 
basalticas; o solo é fertilissimo e o elima salu- 
bre. Como toda a costa da Guiné de Cabo Verde, 
as ilhas dos Idolos estão sujeitas, de verão, e 
principalmente nos mezes de janeiro a março, 
em dias suceessivos, ao harmatão ou veuto E, 


| que é abrazador, e em maio 6 junho aos trona- 


governo com o titulo de curador, e a primeira | 


cousa que fez foi satisfazer o seu odio pessoal 
contra Pedro d'Aleaçova Carneiro, mandando o 
prender em sua easa, quando elle chorava a morte 
na desastrosa batalha dos seus dois filhos Luiz e 
Christovão, e obrigando-o a responder a um ea- 
pitulo de aceusação, em que se lhe lançava em 
rosto o ter aconselhado a expedição d'Alcacer- 
Kibir. Estas e outras injustiças irritaram Pedro 
d'Aleaçova Carneiro, e o obrigaram a lançar-se 
desde logo no partido do rei hespanhol, procu- 
rando assim meio de se vingar do seu implaca- 
vel inimigo e soberano. Sendo exilado da côrte, 
continuou ainda com mais aetividade a favore- 
eer os hespanhoes. Christovão de Moura, o fi- 
dalgo traidor, aproveitando o seu resentimento 
para com o cardeal rei, a ambição do homem ha- 
bituado aos favores da corôa e ás auras do paço, 
que já não podia supportar o exilio do poder, 
acenou lhe com o valimento de Filippe Il, com 
os titulos, com as honras c eom as pastas de mi- 
nistros, e assim teve mais um adherente no ve- 
lho fidalgo. Era mais um grande vulto que se 
rendia Fôram de grande auxilio a Filippe H a 
intelligencia e a pratica de negocios, o conheci- 
mento da côrte de Pedro de Alcaçova Carneiro, 
e o monarcha castelhano soube recompensal-o. 
Apenas tomou posse de Portugal restituiu-lhe 
todos os seus empregos, honras e dignidades, 
constituiudc eom elle, Miguel e Christovão de 
Moura, o ministerio que dirigiu os negocios do 
paz em quanto Filippe esteve em Portugal. Par- 
tindo depois para Madrid, deixou em Lisboa 
como vice rei o cardeal-arebiduque Alberto, e 
Pedro d'Alcaçova Carneiro, agraciado com o ti- 
tulo de conde das Idanhas, foi escolhido para 
um dos membros do conselho do governo que de- 
via anxiliar a inexperiencia do archiduque. Pouco 
tempo depois falleceu com mais de 80 annos de 
edade, tendo sido ministro mais de DU, e mau- 
chando o fim de tão nobre earrcira com a sua 
adhesão aos lrespanhoes. Na Bibliotheca Nacio- 
nal de Lisboa existe o Tombo da commenda de 
Idanha-a-Nova de que he Commendador e Aleai- 
de-Mór að Pedro dalcaçova Carneiro, 1577. E! 
manuseripto, tendo na capa as armas do possuidor. 
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dos, que sopram de ESE com grande violeneia. 
Este arehipelago foi descoberto em 1416 e 1447 
por Nuno Tristão e Alvaro Fernandes, o primeiro 
dos quaes morreu em combate eontra os indige- 
nas no rio a que foi dado o nome de Nuno, e que 
os inglezes e os francezes abandonaram ehaman- 
do-lhe Loss. 

Idolos. Ilha do archipelago do mesmo nome, 
situada na costa da Guiné de Cabo Verde. E’ 
muito aceidentada, mas só ao N e a E se elevam 
os seus pontos mais eulminantes, dos quaes um, 
de fôrma cônica, assente na região septeutrio- 
nal, tem 130 m. d'altitude, e outros da eosta 
oriental 140 acima do nivel do mar. Tem mais 
de 6 k. de comprimento por perto de 500 m. de 
largura, e apresenta a fórma d'um erescente com 
a abertura voltada para O. Ao fundo da ensea- 
da, que é de areia e vae até meio da ilha, esta- 
beleceu-se uma feitoria ingleza; ao N d'esta 
feitoria ha uma aldeia onde se encontra boa agua, 
e ao S da povoação vê-se o ilhéo Gulú, em fren- 
te do qual vae desaguar um riacho de agua doce 
A ilha, enjo nome os inglezes chrismaram em 
Factory, tem bois, earneiros, aves, limões, ete. 

Iéboráh ou Jeborah. Nome que os arabes da- 
vam á cidade de Evora. 

Iéca. Fov. do sobado de Cuimba, no cone. de 
S. Salvador e distr. do Congo, prov. de Angola, 

Iffanes. Pov. e freg. de S Miguel, da prov. 
do Douro, eonc. e com, de Miranda do Donro, 
distr e bisp. de Bragança; 631 bab. e 155 fogos. 
Tem ese. do sexo masc. e est. post. A pov. dista 
9 k. da séde do cone. e está situada n'um valle. 
A mitra apresentava o reitor, que tinha 425000 
réis annuaºs À prov. pertence à 6.º div. mil. e 
ao distr. de reerut. e res. n.º 10, com a séde em 
Mirandella. 

Igarei cu Iguarel. Pov. na freg. de S. Mı- 
guel, de Queirã, cone. de Vouzella, distr, de Vi- 
zen. 

Ignacio (Praia do). Enseada da eosta do couc. 
de Dombe Grande, no distr. de Benguella, prov. 
de Angola. Está situada no territorio dos mo- 
coandos, ao S do cabo de Santa Maria, e entre as 
praias de D. Atonso e da Pataca. 

Ignaclo Francisco. Pov. do sobado de Nº 
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Guimbi, do conc. de Icolo e Bengo, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. 

Ignacios. Pov. na freg. de S. João, de Tocha, 
conc. de Cantanhede, distr. de Coimbra. 

Ignez. Casal na freg. de S. Pedro e cone. de 
Porto de Moz, distr. de Leiria. || Casaes ua freg. 
de 5. Pedro, de Mós, cone. de Castro Daire, 
distr. de Vizen. 

Ignez de Castro (Dong). V. Castro. 

Igreja. V. Egreja. 

Ilelvane. Prazo do distr. de Sofala, na prov. 
de Moçambique, Africa Oriental. Está situado ao 
S da villa de Sofala, e é pouco importante. 

Ilemba. Pov. do eonc. de Cabinda, distr. do 
Congo, prov. de Angola. Pertence ao sobado de 
Cabinda e à delegação do Chiavola. 

Ilerondi. Prazo do distr de Sofala, na prov. 
de Moçambique, Africa Oriental. Está situado 
ao N e a O da villa de Sofala c occupa uma área 
consideravel. 

Ilha (Fr. Manuel da). Religioso da ordem de 
S. Francisco, natural de Bertiandos. Fal. a 25 
de novembro de 1637, no convento de S. Fran- 
cisco, de Lisboa, onde foi guardião e definidor. 
Como cra muito perito nas noticias da orem 
serafica escreveu por ordem do geral Fr. Beni- 
gno de Genova, a seguinte obra que ficou inédi- 
ta: D. Antonii Provintie Portugalie emarratio, 
seu relatio numeri domorum, que in illa sunt, nec 
non aliarum rerum nanationis dignarum. 

Ilha. Parte da superficie solida da terra, eom 


pletamente cercada de agua. As principaes ilhas | 
successão. Casou em 1735 com D. 


portuguezas dividem-se em adjacentes ao conti- 
nente e ultramarinas. A's primeiras pertencem 
as dos arehipelagos Açõres e Madeira, e às se- 
gundas as de Angediva, Bissau, Bôa-Vista, Do- 
lana, Brava, Cabo Delgado, Cacheu, Fogo, Gal- 
linhas, Maio, Principe, ltoulas, Sal, Santa Luzia, 
Santo Antão, S. Nicolau, S. Thiago, S. Thomé, 
S. Vicente e Timor. V. estes nomes. 

Ilha. Povoações nas fregnezias : S. Mamede, 
de Matta Meirisca, conc. de Pombal, distr. de 
Leiria. | S. João Baptista, de Parada de Esther, 
cone. de Castro Daire, distr. de Vizeu. || S Pe- 
dre, de Villar do Paraiso, cone. de V. N. de Gaia, 
distr. do Porto. || Pov. da treg. de N. 5.º da Vi 
ctoria, conc. de Massangano, distr. de Loanda, 
prov. de Angola. | Ponta ou cabo no extremo 
oriental da ilha do Pico, Açóres. liea a cêrca de 
25 k. da ponta do Topo, da ilha de S. Jorge. 

Ilha Amarella. Pov. na freg. de N. S? d'Aju- 
da, 4.º bairro de Lisboa. 

Ilha da Boa Vista e Ilha Grande, Duas 
povoações na freg. de N. 5.º dos Martyres e conc. 
de Arraiollos, distr. de Evora. 

Ilha Caimbe. Prazo do distr. do de Tete, na 
prov. de Moçambique, Africa Oriental. Fica 
tronteiro à villa de 'lete. 

Ilha Canhimbe. V. Ilha Caimbe. 

Ilha Chitacativa. Prazo do distr. de Tete, 
na prov. de Moçambique, Africa Oriental. 

Ilha da Esperança. Illa do distr. de Ango- 
ele, ma prov. de Moçambique, Africa Oriental. 

Ilha Kiria. Pov. do ecne. de Ieolo e Bengo, 
distr. de Loanda, prov. de Angola. Pertence ao 
sobado de N'Bangi, e faz parte da freg. de S. 
José de Cabiri, 6.º divisão. 

Ilba da Madeira. Pov. na freg. de N. 8.º da 
Visitação, de Guia, cone. de Albufeira, distr. de 
Faro. 
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Ilha dos mortos. Nomc por que ficou conhe- 
cida a ilha de Bete, na Índia, pela grande car- 
nificina que n'ella fizeram os portuguezes, quan- 
do a conquistaram, sob o commando do vice rei 
Nuno da Cunha. 

Ilha do Principe (Antonio Carneiro de Faro 
e Sousa, 3.º conde da). Donatario da iiha do 
Principe, senhor da de Santa Maria, capitão- mór 
da capitania de Nossa Senhora da Conceição de 
Finacin, S. Vicente, Santos, S. Paulo, Parnaguá, 
Tapices, Cananea, Grazipe, Bitoga, no estado do 
Brazil; commendador das cominendas de Cem 
Soldos, de Marmelar, e da de Nossa Senhora de 
Manteigas, todas na ordem de Christo; coronel 
dum regimento de infantaria, com que serviu na 
guerra, e na paz teve um regimento da guarni- 
ção da côrte. Era filho do 2° conde da Ilha do 
Principe, Francisco Carneiro de Sousa, e de sua 
mvlher D. Enfrazia Filippa de Lima. Faleceu 
a 6 de novembro de 1124. Casou em 5 de agosto 
de 2708 com D. Magdalena de Lencastre, filha 
de D. Carlos de Noronha e de D. Maria de Len- 
castre, 2.º" condes de Valladares. 

Ilha do Principe (Carlos Carneiro de Sousa 
e Faro, 5° conde da). Gentil-homem da casa do 
infante D Antonio, irmão de D. João V,e co- 
ronel de infantaria d'um regimento da côrte, na 
provincia do Alemtejo. Nasceu em 1710. Era fi- 
lho do 3.º conde da ilha do Principe, Antonio 
Carneiro de Faro e Sousa, e de sua mulher, D. 
Magdalena de 1 encastre. Succedeu na casa e no 
titnlo a seu irmão, o £.º conde, que tallceeu sem 
Anna de No- 
ronha, dama da rainha D. Maria Auna d'Aus- 
tria, mulher de D. João V. sua prima, filha de 
Caetano de Mello c Castro, e de D. Marianna de 
Faro, sua tia, filha dos 2.ºº condes da Iha do 
Principe. Em 1753, por commum accôrdo, el rei 
D. José mndou o titulo do condado para o de Lu- 
miares, de que foi o 1.º conde Carlos Carneiro 
de Sousa e Faro (V. este titulo), ficando extincto 
o da Ilha do Principe. 

Ilha do Princlpe (Francisco Carneiro de Sousa, 
2.º conde da). Senhor da ilha do Principe, com- 
mendador das commendas já descriptas, general 
de batalha, governador geral de Mazagão, cte. 
Falleceu em janeiro de 1708. Era filho unico do 
1.º conde da Ilha do Principe, Luiz Carneiro de 
Sousa, e de sua mulher, D. Mariauna de Faro. 
Serviu ua guerra contra Castella, sendo mestre 
de campo de um terço de infantaria, com o qual 
esteve em diversos combates. Casou eom D. Eu- 
frazia Filippa de Lima, filha de 1.º marquez das 
Minas c 3.º conde do Prado, D. Francisco de 
Sousa, do conselho de Estado, ete., e de sua mu- 
lher, a marqueza, tambem chamada D. Eufrazia 
Filippa de Lima. 

Ilha do Principe (Francisco Luiz Carneiro de 
Sousa, 4? conde da). Donatario, governador c al- 
eaide-mór da ilha do Prineipe e da de Santa Ma- 
ria, capitão-mór das capitanias já citadas, com- 
mendador das commendas já descriptas. Nasceu 
em 1702, faleceu em Alenquer a 18 de novem- 
bro de 1731, sem successão, ficando seu herdeiro 
na casa e no titulo seu irmão Carlos Carneiro de 
Sousa e Faro, que foi o 5.º conde da Ilha do 
Principe c depois o 1.º conde de Lidmiares. Casou 
em 31 de outubro de 1123 com D Anna de Li- 
ma, dama da rainha D. Maria Anna d'Austria, 
mulher de D. João Y, filha dos 3.ºº condes de 
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Avintes, D. Luiz d'Almeida Portugal e D,)! 
Joanna Antonia de Lima. Esta seuhora, tendo. 
enviuvado, passou a segundas nupcias, em 19 de 
junho de 1735, com seu primo José Joaquim de 
Miranda Henriques, e el-rei D. João V lhe fez 
a mereê de conservar as houras de condessa. 

Ilha do Principe (Luiz Carneiro de Sousa, 
1.º conde da). Senhor da ilha do Principe, de Al- 
váres e Silvares, commr endador de Cem Soldos, e 
de toda a casa de seus paes e avós. Era filho de 
Francisco Carneiro, e de sua mulher, D. Lou- 
rença Mascarenhas. À varonia d'esta casa é Car- 
veiro, de que descendia Antonio Carneiro, que 
serviu aos reis D. João II, D. Manuel c D João III, 
sendo dos dois ultimos monarchas, secretario do 
despacho úuiversal e do seu conselho. Era se- 
nhor da ilha do Principe, commendador de Cem 
Soldos e de Marmelar, na ordem de Christo, e 
aleaide-mór de Belver. Falleceu a 3 de abril de 
1515 com 86 annos de cdade. Casou eom D. Bri- 
tes de Aleaçova, dama da raiuha D. Leonor, 
mulher de D. João I1, filha de Pedro de Alcaço- 
va, secretario dos reis D. Affonso V e 1». João II. 
Fôram estes os ascendentes do 1.º conde da Ilha 
do Principe, titulo concedido por Filippe H1, por 
carta passada em Madrid a 4 de fevereiro de 
1640, a qual foi confirmada por el-rei 1). João IV. 
O conde da Hha do Principe casou já em avau- 
cada edade, com D. Marianna de Faro, filha de 
D. Sancho de Faro, senhor de Vimiciro. Brazão 
d'armas: Em campo vermclho uma banda azul 
coticada de ouro e carregada de tres flóres de 
liz do mesmo metal, cutre dois carneiros de pra- 
ta passantes armados de ouro. Timbre, um dos 
carneiros do cscudo. 

Ilha do Principe. V. Principe (Ilha do). 

Ilha Salvado, Pov. do conc. de Cambambe, | 
distr. de Loanda, prov. de Angola. Faz parte do 
sobado de Bambi Colunga e da 4.º divisão. 

Ilha Temba. Prazo do districto de Sena, na 
provincia de Moçambique, Africa Oriental. Tem 
uns 3 k. de comprimento por outros tantos de lar- 
gura. Terreno improductivo por ser arcuoso. 

Ilha Vedra. Pov. na freg. de Santo Estevão, 
de Moldes, cone. de Arouca, distr. de Aveiro. 

lhas, Pov. na freg. de S. Pedro, de Manique 
do Intendente, cone. de Azambuja, distr. de Lis- 
boa. || Ribeira dò distr. de Lisboa. Nasce na ta- 
pada real de Mafra, depois d'um curso de 11 k. 
vae desaguar no Oceano, proximo da Ericeira. 

Ilhas Adjacentes. V. Açõres e Madeira. 

Ilhas de Angediva. V. Angediva. 

Ilhas de Cabo Delgado. V. Cabo Delgado 
(Ilhas de). 

Ilhas de Gôa. V. Gôa (Ilhas de). 

Ilhavo Villa da proviucia do Douro, séde de 
conc., com, e distr. de Aveiro, bisp. de Coimbra, 
rel. do Porto. Tem uma só freguezia, O Salva- 
dor contando pelo censo de 1900 12:515 lab.: 
5:580 do sexo mase. e 6:665 do fem. D. Di- 
niz elevou Lhavo 4 categoria de villa e deu-lhe 
foral em Coimbra, em 13 de outubro de 1296. 
Novo foral lhe foi concedido por D. Manuel em 
Lisboa, em 8 de março de 1514. Hhavo está liga- 
da a Aveiro pela estrada distrietal nº 72, que 
d'esta cidade segue para a da Figueira da Foz, 
passando suceêssivamente pelas villas de Ilhavo, 
Vagos e Mira. Está tambem ligada áquella cida- 
de por um braço da formosa ria, que a banha na 
direcção NS. O coneelho d'llhavo é limitado do 
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Occidente pelo Oeeano, que se levauta mages- 
toso a 7 k. da villa e lhe franja d'espuma a sua 
pittoresca praia limitrophe, Costa Nova do Pra- 
do, hoje tão florescente, sendo tambem um im- 
portante centro de pesca, onde se empregam 
centenas de familias, que vivem do producto d'es- 
te trabalho. Voltando-nos para o Meio Dia, ali 
se eleva, a eêrca de 2 k da villa, um importante 
estabelecimento industrial, a Fabrica de porce- 
lana da Vista Alegre, fundada em 1824 por José 
Ferreira Pinto Basto, cuja louça é bem conheci- 
da no paiz e fóra d'elle, oceupaudo cêrca de 300 
pessoas d'ambos os sexos. Ha ainda uma outra 
industria importante, a do sal, exereida em gran- 
de numero de marinhas, que guarnetem a ria 
desde Ilhavo até Aveiro. Eis as principaes in- 
dustrias que sc exercem n'este coneelho. A villa 
d'Ilhavo assenta em fertil e bonita planicie, sen- 
do cercada pelas suas pittorescas e verdejantes 
aldeias, tendo a seus pés a fita prateada da ria. 
Apezar de remontar a muitos seculos a fundação 
d'Ilhavo, não possue todavia monumentos de re- 
mota antiguidade. Mas tem boas e bem construi- 
das casas, distribuidas pelas suas 11 ruas e 44 
travessas, sendo aquellas, na sua maioria, espa- 
çosas e pouco tortuosas e soffrivelmente illumi- 
nadas a petroleo. E” desconhecida a epoca da 
fundação d'Ilhavo, a sua etymologia, e qual foi o 
fundador. Segundo a opinião de Pinho Leal: 
«Pelos annos de 1372 antes de Jesus Christo, 
Baccho, filho de Semede, acompanhado de muitos 
gregos, aportou á Lusitauia, e mettendo-se de 
gôrra com os povos d'aqui, lhes deu para rei, 
Lysias. Foi provavelmente por este tempo, ou 
pouco depois, que uma eolonia de pras da for- 
mosa raça pelasgica, entrou pela foz do Vouga e 
se estabeleceu nas suas margens, e d'ella proce- 
dem (mas hoje já muito cruzados com outras ra- 
cas) os ilhavenses, uveirenses c ovareiros, varinos, 
ou vareiros Os primelros (ilhavenses) são ainda 
hoje, o typo mais gracioso e elegante d'essa for- 
mosa raça. As mulheres d'Ilhavo, sobretudo, 
conservam, com pouca corrupção as fórmas ele- 
gantes e esbrltas, e o rosto regular e bello das 
encantadoras georgianas do Caucaso, tão cele- 
bres pela sua inimitavel Delleza e elegancia 
Quanto à origem do nome d'Ilhavo, a opinião 
mais acceitavel é a de que, sendo este trato de 
terra eutrecortada de regatos e valles abundan- 
tes, tornando bellos e ferteis os seus prados e 
campiuas, os circumvisinhos lhe deram o nome 
de Ilha Bôa, que o decorrer dos tempos mudou 
mudou no de Ílhavo. O concelho d'Ilhavo é for- 
mado sómente da freguezia do Salvador e tem 
de superficie 3:322 hectares. A sua população 
augmenta consideravelmente favorecida pelas 
condições elimatcricas. Em volta da villa ha 19 
aldeias, que fazem parte do concelho e que são a 
começar pelo uorte: Forto da Barra, Pharol, Cos- 
ta Nova do Prado, Gafauha, Chouza Velha, Vis- 
ta Alegre, Soalhal, Ermida (que loi villa e couto 
até 1836 e que teve foral dado por D. Manuel, 
em Lisboa, em 8 de junho de 1514, (V. Ermida). 
Ribas Altas, Carvalheira, Valle d'Ilhavo, Moi- 
tas, Moitinhos, Quintaus, (com estação de cami- 
nho de ferro) entre as de Oliveira do Bairro e 
Aveiro, Preza. Legua, Corgo Commun, Arribas 
e Coutada. Quasi todas estas aldeias são aprazi- 
veis e pittorescas e os seus campos povoados de 
vegetação, e abundautes de hortas e pomares. 
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Entre a villa c o Oceano, que é limite da fre- 
guezia, correm dois braços da ria de Aveiro; um 
que separa a Gafauha da villa, e ontro que se- | 
para a Gafanha, extensa faixa d'areia, da Costa 
Nova do Prado, estancia balnear. Sobre o pri- 
meiro d'aquelles braços da ria, ha nma ponte | 
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principaes que exporta são: peixe, sal, cereacs, 
pão fabricado, rêdes, serguilhas, afóra outros pro- 
duetos ceramicos da fabrica da Vista Alegre, e 
de pò de pedra, de duas casas d'esta villa. Tem 
a villa diariamente mercado, de manhã e de tar- 
de, abundante de gencros de primeira necessida- 





Praça da villa 


de pedra vermelha que põe a villa em commu- 
uicação com a Gafanha, a qual se inaugurou em 
fins de novembro de 1862. D'ella se desfrncta nm 
panorama tão variado c amplo como encantador. 
Ambos estes rios são navegaveis; Criam varia- 
das especies de saboroso peixe, e differentes al- 


de. Ha no conceiho um estaleiro para a cons- 
trucção de navios. A praça d'Ilhavo tem navios 
de longo curso e de cabotagem. Um d'aquelles 
armou no anno de 1906 para ir á pesca do baca- 
lhau nos Bancos da Terra Nova, fazendo a secca 
tambem n'este concelho (na Gafanha). A popu- 





Forte e farol da Barra 


gas, denominadas vulgarmente moliço, que serve 
para adubo das terras; as suas aguas alimentam 
numerosas salinas ou marinhas, que são amanha- 
das por marnotos d'esta villa. O concelho é abun- 
dante de cereaes, fructas e legumes. Boas pasta- 
gense gado de toda a qualidade. Os artigos 
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lação da villa d'Ilhavo compõe-se, na sua maio- 
ria, de maritimos, pescadores, artistas e lavra- 
dores, predominando a classe maritima, que é 
muito apreciada no paiz pela coragem e valen- 
tia com que se arroja aos perigos do mar, e pela 
sua constancia e serenidade d'animo na lucta con- 
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tra a adversidade. São maritimos d'Ilhavo que 
tripulam todos os navios dos armadores desta 
villa, e dos de differentes praças commereiaes do 
reino, principalmente d'Aveiro e do Porto. Os 
pescadores, hoje em numero mais limitado, tra- 
balham nas companhas de pesca da Costa Nova 
do Prado e de S. Jacinto. Finda a safra, deban- 
dam para differentes pontos, como Mattosinhos, 
Nazareth, Cezimbra, Cascaes e Setubal, As rê- 
des de arrasto são puxadas a bois; eada rede tem 
duas mangas de 390 m. cada uma, tendo ao centro 
um saceo de 50 m. Os barcos são construidos em 
doeas e as redes lançam-se so mar á distaneia 
de 6 e 7k. da praia. O barco volta para terra tra- 
zendo duas cordas que préviameute fôram ata- 
das a eada uma das redes. Depois sio puxadas 
para terra por 28 a 30juntas de bois. O trabalho 
da pesea começa em maio e termina em dezem: 
bro. Ha poueos annos iuaugurou se uma estrada 
que orla o rio e liga a Costa Nova do Prado com 
o farol e forte da Barra. E’ esta estrada um dos 
passcios predilectos dos banhistas. Entre o mar 
e a ria ergue-se uma eapella de alvenaria, com 
a invocação de Nossa Senhora da Saude, a qual 
se eonstruiu ha poucos annos em substituição 
duma outra de madeira. Festeja-se esta imagem 
no ultimo domingo de setembro. E’ nma festa 
popular; a que concorre muita gente da Figuei- 
ra da Foz, Mira, Avciro, Murtosa, cte. As eom- 
panhas de Ilhavo trabalhavam antigamente na 
costa de S. Jaeinto. Aberta, porém, a nova bar- 
va, a 3 de abril de 1880, dificil se tornava, sendo 
algumas vezes até perigoso, fazer o trajecto do 
canal eontra os ventos ou eorreutes, pelo que se 
transferiu para o sul da barra a eompanha de 
que era chefe Luiz dos Santos Barreto, fixando- 
se um pouco 20 norte do sitio, em que hoje se 
ecucontra a maioria dos palhciros. As outras com- 
panhas seguiram este exemplo, menos a d'um ir- 
mão do reterido Luiz dos Santos Barreto, que 
resolveu ir estabeleeer-se com ella na Cova de 
Lavos, dando assim principio à povoação d'este 
nome. Pelos annos de 1822 e 1824 algumas fa- 
milias começaram ah a fazer uso dos bauhos do 
mar, e por este motivo se construíram mais al- 
guns palheiros. Este nome, que s2 dá às casas de 
madeira construidas nas costas do nosso littoral, 
deriva talvez do faeto de terem sido de palha, 
juneo ou tabúa, as coberturas das que se edifi- 
cavam em outros tempos. Aos ilhavos se refere o 
viscoude d'Almeida Garrett, uo 1.º eapitulo das 
Viagens na minha terra, deserevendo uma ques- 
tão que se passou entre uns agarradores de toi- 
ros da Alhandra e um grupo de peseadores «que 
vestiam o amplo saiote grego dos varinos e o ta- 
bardo arrequifado sicilicno de panno de varas, da 
familia pelasgica; feições regulares e moveis, a 
fórma agil». Estes perguntavam: qual é que tem 
mais fôrça, se um toiro ou s6 é o mar. Tambem 
Alexandre da Conceição, o mallogrado ilhavense, 
no seu livro Ensains de critica e litteratura, des- 
creve brilhantemente um peseador d'Ilhavo «um 
robusto peseador ilhavense, alto, musculoso, tran- 
quilo e solidamente constituido eomo um lueta- 
dor romano... Vinha a fôrça museular de um 
athleta e a coragem impassivel de um duellista». 
A'eêrea do earacter dos habitantes d'llhavo es- 
ercveu o grande tribuno José Estevão Coelho de 
Magalhães no Districto de Aveiro de 1861; «A po- 
voacão d'llhavo é intelligente, livre e apaixona: 
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da». Fóram donatarios d'esta villa os eondes de 
Carvalhaes. Tambem nos primeiros tempos da 
monarehia toi patrimonio de D. Maria de Torto- 
za, filha de D. Pedro 1, rei de Portugal e de D. 
Constança, que nasceu em Evora em 1342 e 
easou cm 1354 com o infante D. Fernando de 
Aragão, marquez de Tortoza, depois rei de Ara- 
gão. E' notavel a cgreja parochial, templo de 
tres naves, espaçoso, clegante e um dos melho- 
res do districto d'Aveiro. No dia 3 de outubro 
de 1774 foi lançada a primeira pedra no edifieio 
pelo respectivo parocho, com licença do prelado, 
e proseguindo as obras muito vagarosamente, só 
se coneluiram 11 annos depois, em 1785, sendo 
então benzida e exposta ao eulto dos fieis. A 
egreja foi edificada com o rendimento do real da 
carne e do vinho, e do acereseimo do eabeção das 
sizas, que cl-rei I). José coneedeu para este fim, 
em 7 de julho de 177,3, exceptuando, porém, a ca- 
pella-mór que ficava a eargo do parocho, que 
desfruetava os «dizimos, o qual a mandou eons- 
truir á sua custa. Esta eapella ficou pequena em 
relação ao eorpo da cgreja. Foi restaurada e a 
tribuna no anno de 1903, para euja obra legeu 
1008000 réis o fallecido João Antonio Cartaxo. 
N'este templo ha a notar duas imagens: a do 
Christo crucificado e a de Nossa Senhora do 
Rosario, primovosas obras d'arte, espeeialmente 
a de Nossa Senhora, d'um grande valor artístico 
Esta egreja possuia preciosas alfaias de ouro e 
prata, que os francezes arrebataram, escapando 
apenas una custodia de prata dourada, de pri. 
moroso lavrado, que pertenee á irmandade do 
Santissimo Sacramento, creeta na mesma egre 

ja. Ainda conserva bons paramentos brancos de 
lhama de prata, hordados a ouro em relevo. A 
eustodia figurou na exposição distrietal de Avei- 
ro no anno de 1882, e é assim deserpta no eatalo- 
go d'aquella exposição: «Custodia de prata dou- 
rada. Altura 0,80. O relicario cercado de raios 
está no meio d'um grande resplendor de estre! 

las, rematado pela imagem do Salvador. O reli- 
eario assenta sobre uma especie d'urna de que 
pendem pingentes de erystal. Sobre a urna estão 
quatro anjos em adoração. O nó hexagonal é for 

mado por pequenos paineis com seis nichos cm 
que se vêcm cabeças de seraphins, separados uns 
dos outros por eolumnclos euja base assenta so- 
bre a cabeça de satyros. A superficie é ornada 
de ramagens e cabeças de cherubins e tem gra- 
vado um escudo csquartelado, tendo no primeiro 
quartel as armas dos Castros, no segundo as dos 
Costas, no terceiro as dos Peixotos e no quarta 
as dos Camaras. Tinbre, um chapéo abbacial » 
A villa tem mais os dois templos seguintes: À 
Capella das Almas, de fórma polygonal; é muito 
antiga e sobre elia nada pudémos colher. Parece 
que foi mandada edificar no fim do seeulo xvin, 
pelo prior d'esta freguezia João Martius dos 
Santos. Pretendia construir junto d'ella um hos- 
pital, do qual ainda ehegon a mandar levautar 
as paredes, mas fallecengo, assim ficaram, e par: 
te d'ellas ainda existiam ha pouco. Nºella está 
erecta a ordem Terceira de S. Francisco, à qual 
foi entregue pela junta de parochia. Tambem 
aqui está a irmandade de Santo Antonio. Tem 
algumas imagens de valor artistico, como 5. 
Francisco e Santo Ivo; este ultimo, especialmen- 
te, é um primor de esculptura, feita por artistas 
d'esta villa, on que a tomaram como terra ado- 
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ptiva. O outro templo é a capelta da Senhora do 


Pranto, que está a eargo da irmandade, sob a in- | 


vocação do Pranto e Dores. A imagem da Vir- 
gem é de magnifica esculptura. Parece que foi 
feita em Coimbra por notaveis cseulptores no 
seculo xvi, posto que seja tradição que veiu de 
França ou que foi feita por insignes esculptores, 
que viveram aqui em 1500. Ha tambem a notar 
na capella mór a rica talha dourada. O theatro 
Mecreto Artistico é pequeno, mas elegante edifi- 
cio com frente para as ruas Serpa Pinto e João 
de Deus. Era primitivamente uma casa de habi- 
tação que depois foi adequada para theatro, eu- 
jas obras prineipiaram em 20 de janeiro de 1875, 
sob a direcção do distincto engenheiro ilhavense 
Antonio Tavares d'Almeida Lebre, que falleceu, 
sendo direetor das obras publieas de Leiria. O 
panno da bôeca, pintado pelos ilhavenses Ga- 
bricl Pereira da Bella e Manuel Eduardo Perei- 
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com eapella c jazigo, era edificação do principio 
do seeulo xvı1. O ultimo sueeessor, visconde de 
| Almeidinha, vendeu-a a um inglez em 1874, man- 
| dando este apear o brazão d'armas. Em 1880 foi 
demolida uma easa, hoje perteneente a Manuel 
dos Santos Rodas, que tinha brazão d'armas e à 
porta a corrente d'asylo. Foi um vice-rei da India, 
que desgostoso para aqui veiu viver, mandando 
fazer aquella easa,onde falleceram no meado do se- 
eulo x1x suas filhas solteiras, acabando assim a des- 
eeudeneia d'aquella familia fidalga. Em Ilhavo ha 
4escolas d'ensino primario oficial, sendo duas para 
cada sexo; quasi todas com ajudantes. E" para 
lamentar que nenhuma esteja em cdificio pro- 
prio, podendo aquellas ser convertidas em es- 
eolas eentraes. A Gafanha tem uma escola para 
cada sexo, assim como o Valle d'llhavo. E a 
Ermida tem uma escola mixta. Tem a villa est. 
postal e telegraphica com serviço de emissão e 





Capella das Almas 


ra, representa a apresentação de Egas Moniz ao 
rei de Castella. À inauguração foi em 6 de fe- 


vereiro de 1876, subindo à scena o drama Ca- 


mões do Rocio, por amadores d'esta villa. Este 
melhorameuto deve-se aos ilhavenses: João Car- 
los Gomes e seus irmãos Antonio e Dionisio, 
Luiz Augusto Cesar Ferreira, Bernardo dos Sau- 
tos Camarão, José Antonio Magalhães, José de 
Oliveira Craveiro e rev.” Francisco Ernesto da 
Rocha Seuos. No segundo quartel do seeulo xix, 
uns poucos d'ilhavenses, entre outros os consc- 
lheiros À J da Rocha, J. da Rocha Fradinho e Josè 
Ferreira da Cunha e Sousa mandaram edificar 
un theatro no passal d'esta freguezia, de que ho- 
je só restam ruinas. Aetualmente existe apenas 
uma casa com brazão na rua do Alqueidão, per- 
tencente à familia Maia, edificada no segundo 
quartel do seculo xvin, pelo capitão -mór Mauuel 
da Maia Vieira. A casa dos Sousas da Silveira 
ao fundo da rua d'Alqueidão, solar da familia, 


pagamento de vales do eorrcio e telegraphicos, 
| cobrança de reeibos, letras e obrigações, e servi- 
co de eneommendas, permutando malas com a 
R. A. N.— Aveiro; Montepio Ilhavense, associação 
de soccorros mutuos; agencias de seguros, hotel, 
medico, pharmacias, notario; sociedades de re: 
ereio: Club Recreativo llhavense; e as philarmo- 
nicas Ilhavense e Bombeiros Voluntarios IHhaveu- 
ses. A villa pertence å 5.º div. mil, 9.º brigada, 
grande eircumseripção central, e ao distr. de 
recrut. e res. n.º 24, com a séde em Aveiro. 
Ilhéo. Ilha da Aladeira; pov. na freg. de S. 
Sebastião e coue. de Camara de Lobos, distr. do 
Funchal. || Pov. na freg. de S. Christovão, de Rio 
Tiuto, cone. de Gondomar, distr. do Porto. || No- 
me da ilhota situada no porto da Villa da Praia, 
ua ilha de S. Thiago, archipelago e prov. de 
Cabo Verde. || Nome da ilhota situada ua costa 
SO da ilha dc Santa Maria, Açôres. Tem a fórma 
d'uma ellipsoide, com 200 m. poueo mais ou me- 
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nos de comprimento, por 50 de largura. Dista 
cêrca de 150 k. da ilha e cstá deshabitada. Mas 
os habitantis da ilha de Santa Maria vão ali 
cultivar o seu limitado terreno e colher a craca, 
que é um marisco muito saboroso. || Lagõa de 
configuração oval, situada na planicie d'uma 
serra da freg. de Santo Amaro, na ilha do Pico, 
Açórcs. 1" a mais bella c a mais pittoresea das 
tres lagõas que existem n'aquelle sitio, porque 
no meio d'ella se levanta um ilhéo pequeno e 
isolado, de fórma triangular, cobcrto de arbustos 
odoriferos e cheio de ninhos de garças. Nas aguas 
d'esta lagõa cria-se muito peixe. :; Ponta situada 
na costa occidental da ilha do Sal, no arehipe- 
lago e prov. de Cabo Verde, Africa Oceidental. 
Fórma o limite septentrional da bahia de Cabo 
de Junco. 

Ilhéo de Fòra. Nome do ilhéo situado na cos- 
ta oriental da ilha da Madeira, cm frente e muito 
proximo da ponta ou cabo de S. Lourenço. Em 
1870 estabeleceu-se ali um farol lenticular de 
rotação, eom elarão de luz branca de 30 em 30 
segundos. 

Ilhéo Grande. Ponta da costa e extremo me- 
ridional da ilha de S. Thomé e Principe, Africa 
Occidental, ao S da Angra de S. João. E’ junto 
d'esta ponta que, segundo se tem cseripto, se 
fórma um sorvedouro que tem por origem um 
canal subterranco de 30 k. de extensão, o qual 
a a ilha de lado a lado e corre de N 
a . 

Ilhô. Pov. na freg do Salvador, de Cervães, 
cone. de Villa Verde, distr. de Braga. 

Ilhota da Arrifana. Ilhota que se levanta 
n'una enseada a NE de Sagres, no distr. de 
Faro, cĉrea de 4 k. d'aquella villa. 

Iluminação. A historia d'esta industria póde 
dividir-se em varios periodos, caraeterisados pe- 
los principaes combustiveis empregados na illu- 
minação: resina, cera, cebo, azeites, petroleos, 
gaz, cte., e a electricidade. As vellas, cirios, ar- 
chotes, ete., teem sido successivamente aperfei- 
çoados, empregando-se novas substancias illumi* 
nantes, parafina, estearina, ete. Para o azeite, 
as eandeias e os eandieiros de diversos systemas, 


teem-se mantido até hoje, com maior ou menor ' 


emprego. O petroleo, pela sua barateza e bri. 
lhantismo, substituiu vantajosamente o azeite. 
O gaz tem sido por sua vez substituido pela ele- 
etricidade. Os troncos resinosos fôram decerto os 
primeiros elementos que o homem aproveitou 
para a luz artificial. Os egypeios inventaram de- 
pois as lampadas, que se usaram em todo o Urien- 
te desde os tempos mais remotos. Consistiam 
simplesmente n'um vaso cheio de alguma subs- 
taneia gordurenta, onde se mergulhava uma tor- 
cida de fios grossos. Este vaso oblongo, com bieo 
por onde saia a torcida aecesa, pendurava-se por 
correntes a uma especie de candelabros chama- 
dos lampadarios. Em alguns museus se admiram 
exemplares d'estas lampadas antigas. Depois 
voltou se ao emprego da resina, mas então já 
feita em vellas. Passaram-ss muitos annos, até 
que a cera substituiu a resina. Na cra christã os 
primeiros cirios dissiparam as trevas das eata- 
cumbas, onde os fieis celebravam os inysterios da 
nova religião. Por este facto, as luzes que ardem 
de dia nas egrejas counnemoram os tempos bar- 
baros da perseguição do ebristianismo. Mas a 
vella de cera era muito cara para os pobres; in- 
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ventou-sc então, por economia, a vella de sebo. 
Chegou-se assim ao seculo xiv. Até aos fins do 
seculo xvr não se conhecia illuminação mais 
brilhante do que a de um lustre earregado de 
vellas, nem hoje ainda a ha mais distincta. É 
não eram essas vellas comparaveis ás dos nossos 
dias, porque a vella de estearina foi inventada 
em 1825 por Gay-Lussae e Chevreul. Com o anno 
de 1800 principiaram as tentativas da sciencia 
para obter novas fontes de luz artificial. São tres 
os nomes dos sabios que mais notaveis trabalhos 
realisaram : Argand, Lebon e Davy. O primeiro, 
notando que a combustão era aetivada pela ra- 
pida subtracção dos seus productos, imaginou 
um candieiro com corrente de ar. Em 1801, o fran- 
eez Filippe Lebon annunciou que se podia obter 
gaz inflammavel pela distillação da madeira e 
das materias gordurentas. No mesmo anno o phy- 
sico inglez Humphry David (Davy) preparou a 
primeira expcriencia de luz eleetrica. Os pro- 
gressos de todos os systemas de illuminação, com 
os agentes apontados, teem variado muito. (V. 
Candeia e Cerieiro). Os suecessivos aperfciçoa- 
mentos, quanto ao gaz, são: as lampadas de 
Bunzen, c outras, para altas temperaturas; o 
bieo Auer para luz intensa, ete. Com a eleetriei- 
dade, são dois os systemas usados : por arco vol- 
taico e por incandescencia. N'este ultimo são di- 
gnas de menção as lampadas de Edison. A his- 
toria da illuminação em Portugal póde fazer-se 
pela da capital, que foi a primeira eidade que a 
teve regular. Quanto à illuminação das costas 
do reino, póde vêr-se o artigo Pharol Nos pri- 
meiros tempos era Lisboa apenas illuminada pe- 
las frouxas e moribundas luzes de lanternas col- 
locadas em frente dos niehos dos santos. Da Sy- 
nopse dos principaes actos administrativos da 
Camara Municipal de Lisboa, de 1347, pag. 35, 
consta que em tempo de el rei D. Fernaudo I, 
a eamara se lembrou do grande beneficio publico 
da illuminação, e chegou até a fazer posturas 
para a sua administração, as quaes el-rei con- 
firmou e autorisou por seu alvará, que tem a 
data de 1121, o qual se encontra no Livro n 
chamado dos Keis, a pag. 21, que fôra ecpiado 
do antigo livro chamado dos Pregos do Senado 
da Camara. Esse alvará obriga a pôr luzes de 
noite pela eidade. Não se sabe se esta medida 
se levou á pratica, nem quaes os motivos por- 
que se interrompeu. Só muito mais tarde, em 
1689, por deereto de 25 de outubro, mandou D). 
Pedro I[ consultar a camara sobre o modo de il- 
luminar a cidade. (Rainhas de Portugal por F. 
F. Benevides, vol. 11 pag. 123). Foi no anno de 
1780, que Lisboa começou a ter iluminação. Até 
essa epoca, os habitantes, quando saiam de suas 
casas á noite, preveniam-se com archotes e lan- 
ternas. Foi o intendente da policia da eôrte e 
do reino, Diogo de Pina Manique, quem tomou a 
iniciativa de promover o melhoramento da illu- 
minação da eidade. Collocaram-se 710 lampeões, 
que fôram comprados à custa do Estado, mas por 
ordem de Pina Manique, cujo inventor dizem ter 
sido o engenheiro Martinho Antonio de Castro, 
sendo mantida a illuminação por subseripção par- 
ticular, pois todos os habitantes eram obrigados a 
concorrer com um quartilho de azeite por mez. À 
inauguração realisou-se em 17 de dezembro de 
1750, dia em que se festejava o anniversario na- 
talicio da rainha D. Maria l. louve grande re- 
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gosijo publico por aquelle importante melhora- 
mento. Era esta a melhor e a mais elegante il- 
luminação da Europa até que se inventou a luz 
do gaz. Em Paris, os lampiões eram pendurados 
uma eorda de janella á janella fronteira; em 
Londres, em 1798, a illuminação publica consis- 
tia em lanternas pregadas em postes.» Pinho 


Leal, no seu Portugal Antigo e Moderno, vol. 1v, : 


pag. 424, diz que «U conde da Figueira tinha 
un quadro, desenhado por Martinho Antonio de 
Castro, em que mostrava o seu invento, collo- 
cando um homem a abaixar o lampeão. Este 
quadro tem eseripto o anno de 1788. Vê-se d'es 
te quadro que os lampeões não tinham diferença 
nenhuma dos existentes até á illuminação a gaz, 
e que a camara de Lisboa vendeu a diversas 
municipalidades » Comtado, os habitantes da ea- 
pital começaram a achar pesado o tributo que 
lhe tinham imposto, e a retrairem-se, resultando 
d'este faeto terminar, em 1792, aquella, ainda 
que deficiente, illuminação, por falta de quem con- 
tribuisse para o necessario azeite, e a cidade tor- 
nou a ser illuminada sómente quando havia luar, 
e, quando o não havia, os lisbonenses tinham de 
recorrer ao antigo systema de archotes e lanter- 
nas. No anuo de 1301, por deereto de 19 de no- 
vembro e edital de 5 de dezembro, tornou a ha- 
verilluminação com os mesmos lampeões, que só 
se accendiam em noites em que não havia luar 
Ao anoitecer os empregados começavam a sua 
tarefa. Na parede havia uma chapa, que estava 
fechada à chave e que prendia o braço de ferro 
do lampeão; os empregados abriam a chapa com 
a chave de que andavam sempre munidos, o braço 
de ferro subia e o lampeão descia; depois de pre- 
parado com o competente azeite e torcida, ac- 
cendia-se, em seguida subia o lampeão, descia o 
braço de ferro, e torzava a ser fechado á chave. 
Nos arredores de Lisboa, ainda não ha muitos 
annos se encontravam d'estes lampiões em mui- 
tos sitios. Suecederam-se os deeretos sobre a il- 
Iluminação, apontando-se os de 15 de janeiro de 
1802, 10 de dezembro de 18093, 14 de abril de 
1804, 4 de novembro de 1805, ete. Um livro de 
1815, Mappa chronologico de Portugal por L. M. 
P.S. C., diz: «Mais de dois mil lampeões se ac- 
cendem em todas as ruas em uoites de escuro.» 
Em 1823 existiam na eidade 2:263 candieiros, 
2:320 em 1825, e 2:335 em 1826. A cidade do 
Porto começou a ser illuminada em 1824, por de- 
ereto de 5 de outubro, o qual ordenou que ali 
houvesse illuminação durante a noite. Em 1834 
publicou a camara de Lisboa annuneios nos pe- 
riodieos naeionacs e estrangeiros para a admis- 
são de propostas para a illuminação da cidade 
por meio de gaz. Assim, em 1836, appareceu uma 
proposta de J. M. WNeill, que não foi aceeita; 
em 1538 appareecu outra do dr. Nicod, de Pa- 
ris, que tambem não foi admittida; em 1344 a de 
Samuel Clegg & €.”; e em 1846 as dc Antonio 
Bacon, Conde do Farrobo e Carlos da Cunha Me- 
nezes, que todas fôram rejeitadas por varios moti- 
vos, que se pódem vêr a pag. 62 e seguintes da 
Noticia historica, indicada no final d'este artigo. 
Finalmente, em abril de 1846, requereram Clau- 
dio Adriano da Costa e José Détry, francez, o 
privilegio para a illuminação da cidade, sendo 
as condições respectivas acveitas por decreto de 
3 de maio do referido auno. A fabrica foi esta- 
beleeida na rna da Boa-Vista, onde ainda hoje 
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se encontra. A illuminação publica à gaz inau- 
gurou-se brilhantemente em 1350. O gaz fòra 
descoberto no ultimo quartel do seculo xvni, mas 
só alguns annos depois é que se adaptou à illu- 
minação publica. No theatro do conde do Far- 
robo, na sua quinta das Laranjeiras, é que appa- 
receu pela primeira vez em Portugal, quando o 
theatro foi restaurado em 1842, depois de terni- 
nadas as camparhas politicas, e só 3 annos de- 
pois, em 1350, conforme disséros, é que se inau- 
gurou em Lisboa aquella illuminação. Os lojistas 
abandonaram o azeite, e começaram a illuminar 
os estabelecimentos com a luz do gaz, que ao 
principio era esplendida, mas poueo à pouco foi- 
se tornando mortiça e falsificada como chegou a 
acontecer, dando logar a continuas reclamações. 
Appareceram depois outros systemas de illumi- 
nação: o petroleo, o Jablochkoff, e finalmente a 
luz eleetrica. Aetualmente, para se tornar mais 
brilhante a luz do gaz, tem-se recorrido a bicos 
de incandescencia, como o de Auer, ete., que 
teem dado bons resultados pelo brilhantismo c 
pela economia no consumo. A illuminação ele- 
etrica começou a adoptar-se nas ruas em 1880. 
Em Portugal, não foi a cidade de Lisboa que 
primeiro a teve. Ao principio a luz eleetriea foi 
reservada para as grandes fabricas, estações de 
caminhos de ferro. Uma das capitaes de distri- 
cto que primeiro teve iluminação clectriea foi 
Villa Real, entre 1890 a 1894. Bibliographia : 
Noticia historica da iluminação da cidade de 
Lisboa, memoria inserta no vol. Trabalhos Aca- 
demicos litterarios e scientificos por Franeisco 
Ignacio dos Santos Cruz, Lisboa, 1851. A indus- 
tria da iluminação por Soares Duarte. 

Iluminação. Arte de colorir, dando luz c côr 
aos desenhos; fazer illuminnras. Nos arehivos 
publicos e particulares existem alguns tratados 
inéditos d'esta artc, cujos segredos teehnicos 
parece terem se perdido com a decadeneia dos 
manuseriptos. Assim, na Bibliotheca da Univer- 
sidade de Coimbra ha um Breve tratado de illu- 
minação, composto por um religioso da ordem de 
Xpo, repartido em tres partes (Ms. N.º 314). Na 
primeira parte deelara-se o nome das tintas, 
como se móem, apuran, conservam c compõem. 
Na segunda, como se fazem as diversas miscras, 
c de suas composturas, e os nomes dos instru- 
mentos necessarios å arte de illumiuar. Na ter- 
ecira como se fazem algumas tintas de novo e 
como se conservam para usar d'ellas. E mais de 
tres maneiras de pegar ouro em letras, e mil ou- 
tras receitas Na livraria, que foi dos marquezes 
de Alegrete, guarda-se um Tratado de illumina- 
ção para ensinar facilmente a pintar sem mestre e 
o segredo de fazer melhores côres. 

Iluminado. Adepto do illuminismo; membro 
de certas sociedades maçonieas. Do seculo xv: ao 
xvim houve na peninsula varias seitas de illumi- 
nados, que fôram cruelmente perseguidos pela 
inquisição hespanhola. Tambem os houve em 
Portugal, como se vê das investigações feitas 
pelo sr Pedro A. de Azevedo no cartorio do 
Santo Oficio, existente na Forre do Tombo. Os 
documentos encontrados falam de alguns dos 
principaes escriptores portuguezes do seculo 
xvu. São elles: Luiz Scrrão Pimentel, enge- 
nheiro cosmographo; D. Franeisco Manuel de 
Mello, o eminente polygrarho, autor da Carta de 
guia de casados; fr. Francisco Brandão, um dos 
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chronistas da Monarchia Lusitana; o poeta Ma- 
nuel de Galhegos, autor do poema Giganthoma- 
chia e Jacinto Freire de Andrade, o panegy- 
rista de D. João de Castro. Eram aceusados de 
fazer parte da Seita dos iluminados em que se 
professavam doutrinas pouco orthodoxas. À In- 
quisição, attendendo à denuneia, hinitou-se a on- 
vir as explicações de Luiz Serrão Pimentel, pa- 
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manuscriptos eonservam-nos o nome do primeiro, 
mas não falam do segundo. Em geral o livro era 
escripto primeiro e ornado depois. O eserevente 
fazia a subseripção, datada e assignada; mas o 
artista illuminador raras vezes firmava as suas 
composições. Dos illuminadores nacionaes não 
será facil fazer um catalogo, mas podem eitar-se 
alguns nomes. Assim, aeha-se em tempo de D. 
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lNuminura do seculo XII, representando a ceifa, vindima e lagaragem, extrabida do « Apocalypse», de Lorvão ` 


recendo ter tillo o bom senso de não proeeder 
contra aquelles individuos. 

Iluminador. Pintor de illuminuras. Nos pri- 
meiros seculos da edade-media o calligrapho dos 
manuscriptos era tambem o ornameutador das 
letras capitaes coloridas e eom miniaturas. De- 
pois, o desenvolvimento das livrarias dos eon- 
ventos e dos poderosos separaram as duas artes, 
ficando o eserevente e o illuminador. Alguns 
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Affonso V um tal Vasco. No reinado de I). João 
II, Gareia de Rezende orgulha-se de ser um bom 
debuxador. Gonçalo Gomes pareee ter sido illu- 
minador da eôrte de el rei D. Manuel, No nltino 
quartel do seculo xvr havia em Portugal um ha- 
bil iluminador de appellido Goterres. Domingos 
Fernandes iluminou alguns livros do convento 
de Thomar. No seenlo xvu, Estevão Gonçalves é 
um illuminador distinetissimo. Manuel de Faria 
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e Sousa era tambem illuminador. No mesmo se- 
culo, Eduardo Caldeira executou um precioso ma- 
nuscripto illuminado. Fr. Manuel da Purifica- 
cão, conego regular de S. João Evangelista; illu- 
minon com perfeição os livros do côro da sua or- 
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Hluminura. Especie de pintura a côres que 
representa pequenas figuras, flóres e ornamen- 
tos, a modo de miniatura, com que na edade-mé. 
dia se adornavam as letras capitaes e outras par- 
tes dos livros e manuseriptos em pergaminho. 


dem. Ontros religiosos fôram illuminadores : D.. Em Portugal existem muitos manuscriptos com 





illu minura do seculo XV, representando a Degolação dos Innocentes, extrabida do «Livro de [luras» d'ulerei D. Duane 


leliodoro de Vaiva, conego regrante; Marcos da 
Cruz, fr Antonio de Aranjo, Simão de S. José, 
monge paulista: (Gaspar Dias, fr. Bento Contrei- 
ras c fr. Manuel de Sá, que illiminon os Ji- 
vros do côro do convento do Carmo, em Lisboa. 
Francisco de Hollanda usava de um novo proces- 
so de illuminura, por pontos, como elle declara 
no seu lyro À Pintura antiga. Algumas senhoras 
exerceram esta arte. D. Margarida de Noronha, 
filha do segundo conde de Linhares, é citada 
por Duarte Nunes de Leão. À infanta D. Filip- 
pa, filha do infante regente D. Pedro, é louvada 
por Barbosa Machado. 


iuminuras, sendo o inais antigo o Apocalypse de 
Lorvão, muito curioso pelas suas barbaras illu- 
minuras, obra do seculo xi. Guarda se no Ar- 
chivo da Torre do Tombo. E' um in-folio não 
paginado, regrado horisontalmente e escripto em 
duas columnas cm letra gothica primitiva, com 
os titulos e iniciaes dos capitulos a tinta verme- 
lha. Parece ter sido encadernado no seculo xvi. 
No interior da capa tem escripta e assignada a 
seguinte noticia: «Commentario ao Apocalypse, 
pelo monge Beato de Liebana, de que existem 
varias copias na Europa, feitas desde o tx até o 
xur seculo. Esta é feita por um certo Egas em 
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1189 (era 1227) como se lê na subscripção. O va- 
lor d'este codice está principalmente nas suas 
barbaras illuninuras, onde se encontram muitos 
specimens autlenticos de trajos, alfaias, archite- 
ctura do seculo xm, raros em Portugal. Obtive-o 
das freiras de Lorvão em 1853 para o fazer de- 
positar no Archivo da Torre do Tombo a que fi- 
ca pertencendo.» — À. Herculano. À illuminura 
que reproduzimos representa a ceifa, a vindima 
e a lagaragem. Outras paginas teem seenas cn- 
riosas, de um desenho ingenno e d'um colorido 
vermelho e amarello. Na colleeção dos codi- 
ces do convento de Alcobaça, na parte existente 
na Bibliotheca Nacional, ha alguns illuminados, 
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| que elle pertenecu a D. Duarte pela seguinte 


inscripção que se encontra no baixo da folha em 
que começa o officio de Nossa Senhora: Tlustris- 
simi principis eduardi johannis portugalie et al- 
garbii regis serenissimi cepteis domini filii primo 
geniti O infante I). Luiz, filho de D. João III, 
deixou estas oras ao mosteiro dos Jeronymos, 
encadernadas em velludo cncarnado e alguma 
cousa damnificadas. A encadernação primitiva 
foi substituida pela actual. O D inicial do ofli- 
cio de Nossa Senhora tem no centro o esendo das 
armas dc Portugal. As numerosas illuminuras, a 
onro € a côres, represcutando successivamente os 
santos cujas horas veem no texto, assin como as 





Frontispício do primeiro volume da «Biblia dos Jeronymos» 


que são dos seculos xin e sıv. Na Torre do Tom- 
bo, entre os manuseriptos com illuminuras dos 
seculos xv e xvi, são mais notaveis o Livro d'Ho- 
ras d'el-rei D. Duarte, a Biblia dos Jerongnos, 
e a maguifica collecção da Leitura Nova. O Li- 
vro de Horas de el-rei D. Duarte é um codice 
notabilissimo, em pergaminho, escripto n'uma só 
columna, não paginado, regrado a tinta. Consta 
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tarjas a ouro, flores, fructos, aves, ete., consti- 
tuindo tudo um gracioso entrelaçado, dão um al- 
to valor artistico a este codice. À illuminnra que 
a inclusa photogravura reproduz é a que repre- 
senta a Degolação dos Innocentes. A Biblia dos 
Jeronymos é tão importante que á sna descripção 
dedicamos um artigo especial (V. Jerongnos, Bi- 
blia dos). Mas, para desde já se apreciar a bel- 
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leza das suas illuminuras, aqui inscrimos a re- 
producção do frontispicio, verdadeira maravilha 
da arte respectiva. São sete codices illuminados 
rica e primorosamente. A magnifica collecção de 
codices illuminados denominada Leitura Nova 
tambem exige artigo em separado, pois é cons- 
tituida por sessenta volumes perfeitamente con- 
servados. São notaveis pelas illuminuras dos fron- 
tispicios. A do primeiro livro, como se vê da pho- | 
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tas de sangue a symbolisar a paixão de Jesus, e 
dos lados destaca-se uma figura que, com o se- 
guinte distico ua mão, Rex pacificus manificatus 
est, aponta para outra figura que está illumiua- 
da no |) inicial, motivo por que se suppõe que 
essa figura é a de D. Manuel. Do final d'este co- 
dice consta que foi acabado em 23 de julho de 
1521. (V. Leitura Nova). Do sceulo xvii guarda- 
se na Academia Real das Seiencias o celebrado 
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Jliumlnora do seculo XVI-Frentispicio do primciro livro da collecção «Leltura Nuva» 


togravura, é lindissima. A tarja, bastante larga, ' 


Missal de Estevão Gonçalves, cujas illuminuras 


é ornada a ouro e côres com anjos, avcs, dragões, | são tudo o que la de mais bello no genero. V. 


cabeças de animaes, flóres ce fructos, tendo no 
alto quatro anjos que scguram a corôa de Por- 
tugal sobre fundo azul celeste, e em cima d'essa 
eorõa, uma figura que parece o Padre Eterno 
deitando a benção, e dos lados duas espheras ar- 
millares sustentadas cada uma por dois anjos. No 
fundo da tarja ha, no meio d'uma corôa, a cruz 
de Christo, com um escudo em que se vêem pin- 


vor. m—rL 120 


Gonçalves Netto. Do seenlo xvui são de insignifi- 
cante valor artistico as illuminuras que se conhe- 
cem. Bibliographia: O Archivo da Torre do 
Tombo por Pedro A. d'Azevedo e Antonio Baiño, 
Lisboa, 1905. Este bem elaborado livro consti- 


| tue o N.º xı dos Annaes da Academia de Estu- 


dos Livres. D'elle cxtrahimos as notícias acima 
e as gravuras que acompanham este artigo. Os 
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manuscriptos illuminados, artigos no Oceidente, 
Lisboa, 1894-1895. Noticia de alguns livros illumi- 
nados, cte., pelo abbade A. D. de Castro e Scusa, 


Lisboa, 1863. Breve noticia de alguns monumentos | 


litterarios inéditos existentes em Portugal, nota- 
veis pela fórma dos caracteres e pela belleza das 
illuminuras, por Francisco Martins de Andrade, 
Lisboa, 1357. 

Illustrissimo. Muito illustre. Tratamento que 
se dá ás pessoas de certa dignidade. (V. Eminen- 
cia). Tambem precede, por escripto, o tratamento 
de Hrcellencia. 

Ima. Pov. na freg. de S. Pedro, de Jarmello, 
cone. e distr. da Guarda. 

Imaginario. Antigo marcentiro, esculptor de 
imagens. No regimen das corporações dos ofícios 
mecanicos dividiam-se os marcenciros em : de 
imaginaria, de talha, e de samblage. Estes ulti- 
mos correspondem precisamente aos actuaes mar- 
ceneiros, c os outros aos entalhadores. 

Imaginario (Casaes do). Na freguczia de 
Nossa Senhora do Populo e conc. das Caldas da 
Rainha, distr. de Leiria. 

Imbundo. Pov. e sobado da prov. de Angola, 
conc. de S. Salvador e distr. do Congo, Africa 
Occidental. 

Impiri. Prazo do antigo distr. de Sena, na 
prov. d* Moçambique. 

Impoencia. Territorio baixo c estceril, alaga- 
do na oecasião das grandes marés, situado na 
terra firme do districto de Moçambique, prov. do 
mesmo nome. || Pov. do territorio do mesmo no- 
me, no distr. c prov. de Moçambique, Africa 
Oriental. 

Imposto. Na legislação fiscal portugucza os 
impostos dividem-se cm directos e indirectos, 
confonne são ou não: pagos directamente. Sob a 
designação de imposto são abrangidas muitas re- 
ceitas publicas de administração do listado, dos 
municipios, das parochias, ete. Sob a mesma 
designação generica se comprehendem os impos- 
tos propriamente ditos, as contribuições, os direi- 
tos alfandegarios, os emolumentos, e o sêllo. Os 
impostos directos abrangem: o de fabricação, o 
industrial, predial, de sumptuaria, de renda de 
casas, de rendimento, de juros, congrua parochial, 
imposto municipal, cte. Os impostos indirectos 
são os de consumo, os direitos «lfandegarios, de 
carga e descarga, ete. As contribuições distin- 
guem-se dos impostos porque pódem ser pagas 
de mma só vez, como por exemplo os direitos de 
mercê, a contribuição de registo, ete. Para a his- 
toria do systema tributario em Portugal devem 
filiar-se as contribuições nos tributos, derramas, e 
Jintas; o imposto de consumo, no real d'agua, rea- 
lete, subsidio litterario, ete.; a contribuição indus- 
trial, no maneio, e no cabeção das sizas; a contri- 
buição de reaisto, na siza; a contribuição de renda 
de casas, na decima; o imposto de fabricação na 
eiradiga, lagaragem, ete. Nos foraes das terras 
se encontram indicados os diversos impostos que 
tinham de pagar. N'elles apparecem sob as desi- 
gnações mais variadas, como açougagem, almei- 
tiga, alfitra, azaqui, cabeça, colheita, dizimos, ju- 
gada, oilavos, porlagem, quarentena, relego, va- 
ragem, cte. etc. (V. estes nomes). Além dos im- 
postos pagos em genero, espceie, ou dinheiro, 
tambem os havia de maneio, ou prestação de 
trabalho, como a anadava, fossado, cte. ` 

Imprensa. V. Typographia. 
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Imprensa Nacional. Fundada pelo marquez 
de Pombal, pelo alvará de 24 de dezembro de 
1768, em que se dizia: foi creada na cidade de 
Lisboa uma nfheina typographica, com a denomi- 
nação de Impressão Régia. Na Breve noticia da 
Imprensa Nacional de Lisboa, edição de 1869, a 
pag. 6 e T, lê-se o seguinte: «Foi o marquez de 
Poinbal, o grande e famoso ministro de cl-rei D. 
José I, que primeiro concebeu e poz por obra o 
pensamento da creação de um estabelecimento, 
que fôsse exemplar e escola da typographia em 
todos os seus ramos, em que sc cultivasse a arte 
pela arte, e ao mesmo tempo se procurasse, em 
ordem a promover e facilitar a larga difusão de 
instrucção publica, estampar por preços modicis- 
simos os livros elementares, de que para as es- 
colas recem-abertas ou restauradas se carecia. 
Era, para assim dizer, o substancioso prologo da 
vasta reforma dos estudos, pouco depois empre- 
hendida e levada ao cabo com singular acerto c 
felicidade. Estes intuitos patrioticos e civilisa- 
dores do consumado estadista estão expressos 
com clareza no Alvará de 24 de dezembro de 
1768, pelo qual foi fundada a Impressão Régia, 
hoje Imprensa Nacional,» À direeção compunha- 
se de um director geral. de nomeação régia, um 
deputado escolhido entre os deputados da Junta 
do Commercio, ou das companhias do Grão Pa- 
rá, ou Pernambuco; c um administrador da oth- 
cina, mestre impressor de melhor nota na córte. 
Imprimiam-se ali, não só as obras que a directo- 
ria geral dos estudos da Universidade de Coim-: 
bra e o Real Collegio dos Nobres mandavam im- 
primir, mas as de outras comunidades, e até 
de pessoas particulares. Por alvará de 31 de ju- 
lho do anno de 1769 foi confirmado o contrato 
feito com Lourenço Solesio, fabricante de car- 
tas de jogar, e de papelões, para elle entrar no 
serviço de Portugal, e estabclecer as fabricas das 
duas referidas manufacturas. Eram em numero de 
12 as condições do contrato, e entre ellas figura- 
vam algumas relativas ao privilegio da fabrica- 
ção e venda das cartas de jogar, constituindo um 
verdadeiro monopolio e estando revestido de to- 
das as eircumstancias que pareciam indispensa- 
veis para dar uma protecção amplissima a um 
tal genero de industria, c formuladas n'aquelle 
espirito de restrieção, que cra o distinetivo ca- 
racteristico das idtas governativas d'aquelle tem- 
po. A Impressão Régia começou a funccionsr re- 
gularmente no principio do citado anuo de 1769. 
O Estado adquiriu a officina typographica de 
Miguel Manescal da Costa; foi-lhe annexada a 
tabrica de caracteres de João de Villeneuve, bem 
como uma aula de gravura, confiada ao professor 
Joaquim Carneiro da Silva. A direcção decreta- 
da em 1768, durou até ao fallccimento do admi- 
nistrador Miguel Mancscal da Costa, succedi- 
do em 1 de dezembro de 1801. O seu logar ficou 
substituido por uma junta de administração com- 
posta d'um director geral, conservador, 10 depu- 
tados ou administradores, além dos ofliciaes da 
Caontadoria. Pelo alvará de 9 de maio de 1781 foi 
concedido à Impressão Régia o privilegio exclust- 
vo do Breviario Romano em 12. Durante a regen- 
cia do principe D. João, depois el rei D. João VI, 
tambem se adoptaram diversas providencias, co- 
mo o estabelecimento de uma escola de gravura, 
por decreto de :6 de janeiro de 1802, sendo pro- 
fessor Francisco Bartolozzi; esta escola foi des- 








IMP 


IMP 


annezada por decreto de 5 de janeiro de 1805;! ta nitidez, e a boa e adequada qualidade de pa- 


ficando debaixo da iuspeeção do ministro da 
guerra. Por decreto de 19 de abril de 1803 foi 
concedido à Impressão Régia o privilegio, priva- 
tivo e exclusivo, de que só n'ella se pudessem iim- 
primir todos e quaesquer papsis volantes do tra- 
fego economico, civil e mercante, de uso diario, 
e mais misteres do reino e conquistas; devendo 
todavia ser revistos c approvados na junta litte- 
raria da mesma impressão antes de se estampa: 
rem. Eram comminadas severas penas contra os 
imp ressores que imprimissem os indicados pa- 
peis. Pelo aviso de 18 de julho do mesmo anno 
de 1803 entendeu o governo que devia indemnisar 


os proprietartos de typographias particulares, pe- 
lo prejuizo que soffriam com a falta de eoncor- | 


reneia dos papeis volantes e concedeu-lhes li- 


cença para os continuar a imprimir, exceptuan- | 


do: 1.º registos para uso de todas as contadorias 
nas diversas repartições, tanto civis como mili- 
tares e ecclesiasticas; 2.º mappas ou listas de to- 
das as repartições sobreditas; 3.º passaportes; 
4.º editaes, que pertencessem á publica adminis- 
tração e real serviço. Por decreto de 26 de se- 
tembro de 1806 foi nomeado thesoureiro da junta 
ceonomica o oficial da secretaria de estado da 
fazenda, Joaquim Antonio Xavier Aunes da Cos 
ta. Durou a sua administração até 1+21, em que 
foi demittido por deereto de 17 de julho d'aquel- 
le anno, por se mostrar desaffecto ao systema 
constitucional, mas em 28 de junho de 1823 foi 
reintegrado, desde o restabelecimento do abso- 
lutismo, e no cargo de administrador geral se 
conservou até 24 de jnlho de 1833, em que en- 
traram em Lisboa as tropas liberaes. No inter- 
vallo d'aquelles dois annos foi substituido por 
Luiz Torqnato de Lemos e Figueiredo. Por aviso 
de 30 de janeiro de 1811 ficaram iscntos do re- 
crutamento para tropa de linha, e milicias, os 
ampregados na Impressão Régia e real fabrica das 
cartas de jogar. Em 1515 falleceu em Lisboa o 
professor de gravura Franeisco Bartolozzi, com 
88 annos de edade. Em 20 de fevereiro de 1816 
foi approvado pelos governadores do reino a eom- 
pra do dominio util do edificio em que estava a 
Impressão Régia. Durante os annos de 1810 a 
1820 chegou aquelle estabelecimento a grande 
prosperidade. A administração geral pôde eom- 
prar por um censo annual de 5008000 réis o pa- 
lacio com todas as suas pertenças, casas e terre- 
no, sem o minimo auxilio nem despeza do Era- 
rio; foi n'esse periodo que se fizeram os cuneertos 
necessarios, e que tudo se tornou proprio aos fins 
para que fôra comprado, e que se fizeram os 13 
ricos prelos a Stanhope pelo modelo de dois que 
vieram de Inglaterra. Foi n'elle, que se grava- 
ram tantos jogos de punções, se eravaram e jus- 
tificaram outras tantas matrizes, com que se ma- 
nobraram tantas fundições quantas fôram neces- 
sarias para o serviço d'ella, e das muitas offici- 
nas particulares, que depois se levantaram. Foi 
n'elle, que se tirou de um telheiro improprio a 
Real Fabrica de Cartas, que se reformou o seu 
fabrico, e se elevou ao estado de progresso a que 
chegou. Durante a administração de Joaquim 
Antonio Xavier Annes da Costa, desde 1811 à 
1833, fôram publicados aproximadamente 2:000 
volnmes, em muitos dos quaes avultavam a per- 
feita regnlaridade do trabalho de composição, a 
revisão escrupulosa, à impressão feita com mui- 


pel. Em 1825 existiam na typographia 12 prélos 
de bronze, 3 de ferro, sendo 2 inglezes, e 13 de 
pau; 153 jógos de caixas com typos, e outros 
utensilios, no valor de 20:15288310 réis; na fun- 
dição 4:018 punções; 8:970 matrizes; 86 moldes: 
9:496 arrateis de typo em vidro, além de 44:367 
arrateis c 6 onças existentes na ofheina e arma- 
zens de reserva com vario uso. O rendimento da 
Impressão Régia nos annos de 1811 a 1821 at- 
tingiu a média annual de 51:6448947 réis; mas 
desde 1822 a 1832 desceu a 40:0288755 réis Por 
decreto de 14 de junho de 1826 foi concedido à 
régia oflicina typographica o privilegio de impri- 
mir e vender a Carta Constitucional de 29 de abril 
do mesmo anno de 1826. Por decreto de 19 de se- 
tembro de 1831 fot concedido á Impressão Régia 
e real fabrica das cartas, plena e inteira liberdade 
de direitos, e de outras quaesquer imposições e des- 
pezas, por tempo de dez annos, em todo o papel, 
drogas, machinas e utensilios que viessem de fóra 
para uso, consumo e empre jo dos mesmos estabele- 
cimentos. Determinava que nas alfandegas e con- 
sulados d'estes. reinos e dominios gozassem de 
egual isenção, tanto as cartas como os livros e 
impressos que se exportassem, ou para os domi- 
nios ultramarinos, ou para fóra do paiz; fazen- 
do-se os despachos livres à vista dos attestados, 
guias c conhecimentos, assiguados pelo adminis- 
trador geral ou por quem as suas vezes fizesse; 
e a este competia regnlar os preços das vartas, 
de maneira que nem o contrabandista encon- 
trasse interesse em as mandar vir de fóra, nem 
os estrangeiros em as introduzirem no reiro. O 
decreto de 10 de outubro de 1832, promulgado 
no Porto por D. Pedro, em nome da rainha D. 
Maria 1I, se extingniu o privilegio e contrato 
das cartas de jogar, ficando sendo livre a qual- 
quer pessoa fazel-as ou vendel-as sem pagar im- 
posto algnm, comtanto que fôssem marcadas com 
o sêllo do fabrieante. Em 1833 acabon a aula de 
gravura na Impressão Régia, que então começou 
a intitular-se Imprensa Nacional. Em 29 de agos- 
to d'este anno foi nomeado administrador geral 
Rodrigo da Fonseca Magalhães, mas esteve em 
exercicio sómente dois annos incompletos, e não 
pôde tornar-se tão proveitoso quanto desejara, 
porém, mais tarde, sendo ministro do reino, pro- 
tegeu-a valiosamente. Por decreto de 27 de ju- 
lho de 1835 foi nomeado Antonio d'Oliveira Mar- 
reca. O decreto de 11 de dezembro d'este mesmo 
anno foi inspirado de que a Imprensa Nacional 
precisava ser administrada por um corpo colle- 
etivo, e o governo nomeou uma commissão admi- 
nistrativa, composta de José Liberato Freire de 
Carvalho, João Vieira Caldas, Gaspar José Mar- 
ques, tendo por secretario Angusto Zacharias 
Loforte. Por decreto de 27 de junho de 1836 foi 
dissolvida esta cominissão, e tornou a ser romea- 
do administrador geral Antonio d'Oliveira Mar- 
reca, que n'esse anno, por decreto de 13 de se- 
tembro, foi snbstituido por José Liberato Freire 
de Carvalho, que apezar de ser velho e doente, 
ainda assignalon a sua passagem pcla creação da 
oficina lithographica. Em agosto de 1838 tomou 
posse da administração Frederico Pereira Maré- 
cos, e a sua entrada marcou uma epoca feliz pa- 
ra a Imprensa Nacional. Estndou profindamen- 
teum tão importante ramo de serviço publico, e 
em 2 de janeiro de 1841 dirigiu ao ministro do 
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reino um relatorio dos seus trabalhos nos anuos 
de 1839 e 1840, que mereceu muitos elogios, e 
despertou a convicção da necessidade de melho- 
rar convenientemente a Typographia Nacional 
Graças ás diligencias de Pereira Marécos o go- 
verno autorisou, pela portaria de 16 de maio de 
1543, um emprestimo de 8:0005000 réis para que 
o administrador fizesse uma viagem a França, 
Inglaterra e Belgica, afim de estudar os progres- 
sos que a arte typographica havia feito, e de 
adquirir as machinas e utensilios, de que abso- 
lutamente carecia, para clevar a Imprensa Na- 
cional á altura conveniente. Os resultados d'esta 
viagem fôramos mais satisfactorios, commo se pro: 
va pelo relatorio apresentado pelo administra- 
dor Pereira Marécos, e que mereceu uma porta- 
ria de louvor passada a 18 de março de 1844 
Pereira Marécos falleceu em 27 de setembro 
d'este anno de 1844, c suecedeu-lhe na adminis 
tração da Imprensa Nacional seu irmão Firmo 
Augusto Pereira Marécos. Ein abril de 1846 foi 
instituida uma Caixa de Soccorros destinada a 
ministrar subsidios em dinheiro e medicamentos, 
com assistencia gratuita de medico, aos empre- 
gados e operarios enfermos ou inhabilitados da 
imprensa Nacional. Pela carta de lei de 5 de 
agosto de 1554 foi votada ao ministerio do reino 
uma verba de 4:5005000 réis para ser applicada 
pela Impreusa Nacional à compra de um prélo 
mechanico de grande dimensão, e å feitura de obras 
necessarias para a collocação d'aquella machina. 
Para o desempenho da incumbencia da indicada 
compra foi encarregado o administrador da Iin- 
prensa de passar a Inglaterra, França e Belgi- 
ca, commettendo-se-lhe tambem o encargo de 


examinar as oflicinas typographicas mais acre- | 


ditadas das respectivas capitacs; e depois de in- 
teirar-se da importancia dos processos da arte 
typographica n'aquelles paizes, compraria elle o 
prélo mechanico mais perfeito, dois prélos movi- 
dos a braço (chamados communs), alguns jogos 
de matrizes de typos e vinhetas de moderno gos- 
to, c os utensilios e apparcllos de trabalho para 
a fundição de typos. Em 18 de abril de 1855 
apresentou Pereira Marécos ao ministro do rei- 








no o relatorio dos resultados obtidos na sna via- | 


gem, que mereceu uma portaria de louvor que 
tem a data de 5 de maio d'esse anno. O relatorio 
corre impresso. El rei D. Luiz fez uma visita À 
Imprensa Nacional em 4 de setembro de 1363, e 
manifestou a maior satisfação pelo estado em 
que se encontrava as differentes repartições c 
oflicinas, e querendo distinguir o estabelecimen- 
to com um documento authentico dos seus senti- 
mentos, escrevcu c firmou com o seu proprio pu- 
nho, no livro dos visitantes, as seguintes pala- 
vras: Folgo sempre quando posso elogiar qualquer 
estabelecimento do Estado. Este está n'este caso. 
D. Luiz. A Imprensa Nacional figurou brilhan- 
temente na Exposição Universal de Londres em 
1562; na Internacional do Porto em 1865; na de 
Paris em 1867, 1878, 1359 e 190), sendo premiada 
com a medalha de ouro. Além do pessoal de admi- 
nistração, comprehende uma oficina typographi- 
«a, com escola de composição, oficina de impres. 
são mechanica e manual, de assetinagem e ca- 
landragem de papel ¢ os serviços da casa da al- 
gado c expedição de impressos; uma oflicina de 
fundição de typos e estereotypia; uma oficina li- 
thographica; uma oflicina de gravura e galvano- 
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plastica; um armazem de typos e impressos. O 
pessoal empregado tem direito a reforma. Actual- 
mente (1907) procede-se a importantes obras no 
edificio da Impreusa Nacional. 

Incados. Pov. na freg. de Santa Eulalia, de 
Barrozas, conc. de Louzada, distr. do Porto. 

Incarnação. V. Encarnação, 

Incendios (Extincção de). A noticia mais an- 
tiga que se conhece, sobre a organisação do ser-, 
viço de incendios, data do reinado de D. João I 
que por sua carta de 25 de agosto de 1395 ap- 
provou as providencias que a camara de Lisboa 
entendeu dever adoptar contra os sinistros de 
incendio. Esse documento póde lêr-se no vol. 1, 
pag. 300, dos Elementos para a historia do muni- 
cipio de Lisboa, por Eduardo Freire de Oliveira. 
Reproduzil-o-hemos em orthographia corrente : 
«... Que porquanto por vezes se levanta fogo em 
essa cidade, considerando, sobre isso algum bom 
remedio, accordastes que era bem que os pre- 
goeiros d'essa cidade, por freguezias em cada 
uma noite, depois do signal da colhença, andem 
pela dita cidade apregoando que cada um guar- 
de e ponha guarda ao fogo em suas casas. E que 
em caso que se algum fogo levantasse, o que 
Deus não queira, que todos os carpinteiros e ca- 
lafates venham áquelle logar, cada um com seu 
machado, para haverem de atalhar o dito fogo. 
E, que outrosim todas as mulheres, que ao dito 
fogo acudirem tragam cada uma seu cantaro ou 
pote para carretar agua para apagar o dito fogo. 
E outrosim porque muitos acodem c veem a elle 
para roubar, accordastes que cem corretores que 
ha na dita cidade, cheguem ahi com as suas ar- 
mas, para haverem de guardar que se não faça 
roubo. E mandamos que as casas que assim se 
derribarem para atalhar o dito do e se não fa- 
zcr maior damno, que esse concelho, nem outro 
nenhum, não seja teúdo fazel-as, pois se faz por 
prol communal.» Parece que esta organisação 
durou até ao reinado de D João IV, em que sc 
tentou introdnzir um systema semelhante ao que 
então se usava em Paris, e no senado fôram apre- 
sentados projectos de escadas e uns bichiciros 
com duzeutos calões de almude cada um, e tra- 
tou se tambem de organisar um pessoal remune- 
rado para este serviço. Não se sabc os embara- 
ços que retardaram por muito tempo a realisa- 
ção d'estes melhoramentos, mas é certo que, ain- 
da em 1678, o senado consultava sobre este ob- 
jecto, e só então, a esforços seus, se introduziram 
importantes reformas: estabeleceram-se em di- 
versos pontos da cidade estações, ou armazens 
para arrecadação dos apparelhos e ferramentas, 
cuja guarda foi confiada a mestres de oficio, 
convenientemente pagos para tal serviço, e man- 
dou-se que na Jbeira houvesse tantos macha- 
dos, quantos fôssem os carpinteiros residentes 
na cidade, que todos tinham obrigação de acudir 
ao logar do sinistro. Tres annos depois d'esta re- 
forma houve outra não menos importante ; cons- 
tára que na Hollanda havia uma especie de bal- 
des de couro, muito apropriados para o serviço 
de incendio, e o senado coin autorisação que sol- 
liciton, e lhe foi dada por decreto de 24 de ou- 
tubro de 1651, mandou vir duas bombas e uma 
porção de baldes, que fòram divididos 50 para 
cada bairro, e ficou em deposito certo numero 
d'elles para se irem renovando convenientemen- 
te; compraram-se tambem muitas ferramentas, 
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que fóram distribuidas pelas cstações, e mandou- 
sc proecder a um alistamento geral de todos os 
pedreiros e carpinteiros, que havia na cidade, 
aos quacs se impoz a pcna de 2 mezes de prisão 
sc faltassem ao incendio. Em 170! apparece um 
mestre correeiro, João Domingos, encarregado 
da guarda das tres bombas que então havia, com 
uma gratificação de 105000 réis por anno, e em 
17 de janeiro de 1766 foi nomeado Domingos da 
Costa, que era mestre dos calafates da Kibeira 
das Naus, com o ordenado de 808000 réis; mas 
tendo a camara representado sobre o mau ser- 
viço d'este empregado, foi demittido, e nomeado 
por carta de 21 de julho de 1786 um celebre ma- 
ehinista Matheus Antonio da Costa, homem de 
bastaute influencia, e que fez importantes servi- 
ços no seu logar; foi no seu tempo, e em 1794, 
que se reuniu a administração dos chafarizes à 
dos iucendios, creou-se então o logar de inspe- 
ctor com uma gratificação de 2504000 réis, e ap- 
provou-se um regulamento que corre impresso : 
taes fóram os serviços d'este empregado, que a 
gratificação lhe foi logo clevada a 6008000 réis. 
U pessoal subiu logo a perto de 3:000 homens, e 
compurha se de patrões de bombas, aguadeiros, 
e das companhias de serviço publico, de carga e 
descarga que, pelas portarias de 13 de julho de 
1796 e 31 de janeiro de 1799, ficaram debaixo 
das ordens do Inspector dos incendios. Durante o 
seculo xvirit era vulgar acudirem aos incendios 
os operarios do Arsenal, então Ribeira das naus. 
E’ Bluteau quem, no sen Vocabulario, o explica : 
«Mestrança, chamamos em Lisboa a todos os ofti- 
ciaes que trabalham Ribeira das naus. Quando 
os mandam chamar para apagar os inceudios se 
diz: Vão chamar a mestrança, e logo se entende 
que são os ofticiaes d'aquella ribeira.» A legisla- 
ção d'esse mesmo seculo insere muitas providen- 
cias 
de setembro de 1728, editaes de 4 de junho de 
1787, 2! de outubro de 1791, 24 de abril de 1792, 


13 de agosto de 1794. No seculo x1x, a resolução | 


de 10 de janeiro e edital de 20 de março dc 1503; 
editaes de 31 de janeiro de 1810 e 30 de março 
de 1814. O edital de 17 de março de 1836 esta- 
beleceu um plano de providencias para casos de 
incendio na capital, uumerando-se às treguezias, 
para que pelo numero de badaladas que sé dés- 
sem nas torres fôsse conhecida aquella em que 
havia incendio; e regulando-se o modo de occor- 
rer com rapidos auxilios para evitar o seu pro 
gresso. À provisão, acima citada, de 9 de setem- 
bro de 1428 privilegiou tambem os ofhciaes dos 
incendios da cidade do Porto. À instituição de 
varias associações de bombeiros voluntarios (V. 
este nome) tem derramado pelo paiz as vantagens 
d'uma organisação do serviço de extincção de 
incendios. Até 1901 pertenceu esse serviço em 
Lisboa á camara municipal, mas, pelos decretos 
de 8 e 17 de agosto do referido anno, passou a 
ser subordinado ao Ministerio do Reino, sob a 
immediata dependencia do governo civil, fican- 
do a extineção dos incendios a cargo do Corpo 
de Bombeiros Municipaes. 

Incenso. Ponta da costa N. da ilha Brava! 
archipelago de Cabo Verde, Africa Occidental: 

Inchouzella. Pov. na freg. de S. Miguel, de 
Cagarilhe, cone. de Celorico de Basto, distr. de 
Braga. 

Incunábulo. Obra impressa que data da ori- 


para acudir aos incendios : Provisão de 9 | 
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gem da typographia; paleotypo; livro impresso 
no seculo xv. Sobre os incunábulos existentes na 
Bibliotheca Nacional de Lisboa, veja-se o Cata- 
logo das obras do xv seculo, que possue a B. N. de 
L , feito segundo a ordem alphabetico-chronologi- 
ca dos nomes das cidades em que fôram impressas, 
e illustrado com notas, Lisboa, 1844. Este traba- 
lho foi elaborado pelo conservador da mesma bi- 
bliotheca, Francisco Martins de Andrade. 

Independencia. V. João IV (D.) e Afonso 
VI(D.) 

Index. Indice. Titulo do catalogo latino dos 
livros probibidos, que é o seguinte: Index Libro- 
rum Prohibitorum cum regulis confectis per Pa- 
tres à Tridentina Synodo delectos, autoritate San- 
ctissimi Domini nostri Pij mm. Pont. Max. com- 
| probatus. Nunc recens de mandato Illustritis ac 
Heverediss. D. Georgij Dalmeidu Metropolyt. Ar- 
chiepiscopi Olysipponesis, totiusq Lusitancae di- 
tionis Inquisitoris Generalis in luce editus. Addito 
etiam altero indice eorum Librorum qui in his Por- 
tugalia Regnis prohibentur, cum per multis alijs, 
etc. Olyssipone excudebat Antonius Itiberius, 1581. 
No mesmo anno se imprimiu tambem: Catalogo 
dos livros que se prohibem nestes diegnos e Senho- 
rios de Portugal, por mandado do, ete. Dom Jor- 
ge Dalmeida Metropolytano Arcebispo de Lisboa, 
Inquisidor Geral, ete. Com outras cousas necessa- 
rias à materia da prohibição dos Livros. Impres- 
| so em Lisboa por Antonio Ribeiro, ete. 1581.Tendo 

sido divulgados dolosamente em Lisboa, isto é, 
sem o beneplacito regio, alguns Indices expurga- 
torios, foi prohibida a sua introdueção pela lei 
de 2 de abril de 1768. Por alvará de 30 de julho 
! de 1795 se mandou elaborar o Indice expurgatorio 
| nacional de livros prohibidos. 

India. Região da Asia, constituida por duas 
grandes peninsulas, separadas pelo rio Gan- 
ges. Uma d'ellas denomina-se Índia aquém do 
Ganges, India cisgangetica ou Lodustão; a outra 
tem o nome de India além do Ganges, India 
transgangetica ou Indo-China. A grande região 
| asiatica, actualmente conhecida pelo nome de In- 
| dia, não teve primitivamente este nome, o qual 
até certa época sómente sc applicava ao territo- 
rio banhado pelo Indus; nem o territorio assim 
designado constituc uma circumseripção geogra- 
phiea definida. Segundo a philologia moderna 
| provém o nome India do vocabulo Indus ou čin- 
dhu, em sauscrito, que os romanos adoptaram 
dos gregos, os quaes por scu turno os haviam re- 
cebido dos persas. 

India (Casa da). Repartição aduaneira que, 
| juntamente com as da Mina e da Guiné, consti- 
tuia a chamada Casa da India. N'esta especie de 
| alfandega se recolhiam todas as mercadorias que 
cram necessarias ao trato da Índia. V. Grande- 
zas de Lisboa, por Nicolau de Oliveira, edição de 
1804, pag. 302. 

India (Estado da). As possessões portuguezas 
na Índia, conhecidas sob a denominação de Es- 
tado da Iludia, comprehendem os territorios de 
Gôa, Damão c Diu, situados, de longe cm longe, 
na costa occidental do Industão, com uma super- 
ficie total de 3.800,5 kilometros quadrados. O 
censo de 1:00 aceusa a totalidade de 531:798 
habitantes, assim divididos: Gôa 475:513; Da- 
mão, 41:671 e Diu, 16:614. Administrativamcote, 
o governo do Estado da India constitue uma pro- 
vincia ultramarina e governo geral, com 3 dis- 
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trictos, 12 concelhos e 2 commandos militares, 
um dos quacs é tambem concelho, sendo estes 
concelhos e commandos sub-divididos em fregue- 
zias, circumseripções c aldeias. A sua capital é 
a cidade de Nova Gôa, creada pela alvará régio 
de 22 de março de 1343, comprehendendo em 
seus limites todo o litoral da margem esquerda 
do rio Mandovy, desde a foz do mesmo rio, até å 
ponte de Daugim, dividida em 3 bairros que são: 
1.º bairro — Pangim, desde a ponte de Santa 
Ignez, até A cruz da ponte que vae de Pangim 
a Ribandar, tendo do lado da terra por limites 
os portaes das Fontainhas; 2.º bairro — Riban- 
dar, desde a cruz da mesma ponte, até å egreja 


de S. Pedro, limitado do lado da terra pelos por- 


taes de Chimbel; 3.º bairro — Goa (velha cida- 
de de Gôa), desde a cgreja de S. Pedro até á da 
Madre de Deus de Daugim, tendo por limites do 
lado da terra os muros e porta restante da anti- 
ga cidade. À circumscripção administrativa lo- 
cal não obedece, em todos os distrietos, à mes- 
ma unidade. Os districtos são: Gôa Damão e 
Diu (V. estes nomes). A circumscripção ecclesias- 
tica do Estado da Índia distribue-se pela Archi- 
diocese Metropolitana de Gôa Primacial do 
Orieute, Patriarehal das Indias Orieutaes e pela 
diocese de Damião, com o titulo Archiepiscopal 
de Cranganor, suffraganea d'aquella. Pertence å 
primeira todo o territorio de Gôa, incluindo a 
ilha de Angediva, ce á segunda os districtos de 
Damão e Diu Quanto 4 circumseripção judicial, 
o Estado da Índia faz parte do distrieto judicial 
de Nova Gôa, com séde em Pangim, onde fune- 
cioua um tribuual de 2.º instancia, a Relação de 
Nova Gôa, c divide-se em 6 comarcas, quatro 
das quaes se sub-dividem em 5 julgados munici- 
paes. Por freguezias e por grupos de povoações, 
onde ha freguezias, existem 103 juizos populares. 
Na cireumscripção militar as unidades que cons- 
tituem a guarnição de 1.º linha d'este Estado 
são: uma bateria mixta d'artilharia de montanha 
e guaruição; um pelotão de dragões; nma compa- 
nhia europeia de infantaria; scis companhias in- 
digenas de infantaria, n.º 1 a 6; um corpó de 
policia indigena; uma companhia de saude; um 
batalhão da guarda fiscal; uma banda de musi- 
ca indigena. Para os effeitos da distribuição 
d'estas unidades, a provincia considera-se divi- 
dida em seis zonas chamadas zonas da guarni- 
ção, cujas areas e perimetros correspondem res- 
pectivamente ás arcas e perimetros das divisões 
administrativas comprehendidas por cada uma e 
pela fórma seguinte: 1.º zona de guarnição — 
Cone: lhos das Ilhas e Pondá; centro de guarni- 
ção em Pangim; 2.º zona — Concelhos de Bar- 
dez, Sanquelim e Perném; centro de guarnição 
em Bicholim; 3.º zona — Provincia de Satary, 


centro de guarnição em Valpoy; 4.º zona —Con- | 


celhos de Sanguém e Quepém, centro de guarni- 


ção em Sauguém; 5.º zona — Concelhos de Sal- | 


sete e Canácona, centro de guarnição em 
Margão; 6.2 zona — Districtos de Damão e Diu; 
centro de guarnição em Damião. O decreto da 
cireumseripção eleitoral vigente, de 8 de agosto 
de 1901, divide o Estado da India, em dois circu- 
los de depntados: o de Margão e o de Mapuçã. O 
solo no territorio de Gôa é formado de roclias 
caleareas, graniticas, schistosas e grez secunda- 
rios, e em grande parte de alluvião em conse- 
queucia das chuvas arrojarem para clle tudo 
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| quanto arrastam pclos inclinados contra-iortes 
occidentacs da vasta cordilheira dos Gattes. As 
argilas são de diversas côres, azuladas, amarel- 
las c brancas, braucas e côr de carne c verme- 
lhas; o quartzo é muito solido, de côr clara ou 
escura. O listado da Índia é cortado, por muitas 
bacias hydrographicas, as quaes, além de terem 
quasi todas bons portos e de na maior parte do 
seu curso serem navegaveis por pequenos barcos 
fertilisam e tornam formosos os campos que ba- 
nham, dando-lhes uma apparencia agradavel. Us 
principaes rios são os seguintes: Aroudem ou 
de Tiracol, que separa q territorio de Pernem 
das possessões britannicas; Baga; Colvale ou 
Chaporá, que corre entre Bardez e Pernem; Man- 
dovy, que nasce ros Gattes, atravessa datary, 
separa o distr. das Ilhas de Gôa, de Bardez, e 
divide-se em 3 principaes bracos chamados rios 
| de Gôa, Naroá e Mapuçá; Mormngão, braço do 
Zuarim; Sal, que passa pela villa de Margão; 
Zuarim ou Rachol, que separa de Embarbacem, 
Pondá e Ilhas de Gôa, Astagrar, Chandrovaddy 
e Salsete; e se reparte em dois braços, dos quaes 
um conflue no Mandovy e outro lança-se no mar 
Juuto á barra do Mormugão; e os pequenos rios 
de Galisbaga e Talponá. Além dos pequenos por- 
tos de Agonda, Col, Galisbaga e Talponá, na em- 
bocadura dus rios dos mesmos nomes, ha ainda 
os seguintes, que são os principaes: Chaporá, na 
foz do Colvale; Gôa, o melhor de todos e o unico 
que póde receber navios de alto bordo; Ange- 
diva, na ilha assim denominada; Tiracol, na foz 
do Arondem; Aguada, na do Mandovy; Mormu- 
ão, na do mesmo nome; e Betul na do rio do 
al. Distinguem se no Estado da Índia duas es- 
tações perfeitamente caracterisadas, a das chi- 
vas, de junho a novembro, que sc succedem quasi 
sempre com regularidade, e a da sécea, do de- 
zembro a maio. O clima, comquauto muito quen- 
te, é mais saudavel do que o das provincias da 
Africa. Todavia, as pov. assentes nas proximida- 
des de logares onde ha emauações paludosas, são 
de manifesta insalubridade. As temperaturas mé- 
dias mensaes elevam-se mais aqui do que em S 
Thomé, não obstante esta ilha estar situada no 
Equador. As temperaturas maximas apresentam 
tambem grande differença para mais. O calor é 
quasi constante em todo o anno, porque a varia- 
ção média de temperatura não excede de 5º, 
comquanto esta se cleve successivamente nos 
mezes de abril e maio, outubro e novembro, po- 
' rém, é ainda assim modificada pelos ventos que 
| reinam então do quadrante de NE com bastante 
| 
| 


intensidade. Em dezembro e janeiro a estação 
torna-se mais fresca porque aparecem os terreacs. 
Comtudo ha geralmente bons ares em Salsete, 
mas os logares mais salubres encontram-se prin- 
cipalmente vas Novas Conquistas. Com tal clima 
abundam nas selvas os tigres, ursos, bufalos 
brancos, macacos, veados, corças, raposas, javar- 
dos, lobos, gazellas e outros animaes, e nos po- 
voados encontra-se o catanduro ou rato bravo, 
que tudo destroc. Entre os auimaes domesticos 
figuram as differentes especies de gado, posto 
que não abundem nem sejam notaveis pelo ta- 
manho. Ha em grande quantidade tambem pa- 
vões, periis, gallinhas, gansos, pombos, codorni- 
zes, lebres, perdizes, garças, gallinholas, papa- 
gaios, martinhos e papafigos, assim como reptis 
venenosos em toda a parte; os mais perigosos 
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d'estes são a vibora e as cobras alcatifa e de ca- 
pello. Na barra de Gôa existem perolas. Os rios 
são habitados por jacarés. As riquezas mincraes 
da Índia são importantes. Encontram-se ali mi- 
nas de ferro nas provincias de Bardez, Satary, 
Pernem, Embarbacem, Cacorá, Chandrovaddy, 
Bally e Astagrar. Posto que imperfeita e li- 
mitada, ainda assim a exploração d'estas minas 
alimenta algumas ferrarias, occupando bastantes 
operarios. As principaes localidades onde se en- 
contram as minas são Pigaun, Colleni, Calem e 
Serdosem, ao pé dos Gattes, Batum, Curdino, 
Badem, Tursay, Kivana c Colombo. na provincia 
de Astagrar e Malcornem, na de Chaudrovaddy. 


A agricultnra está em grande atrazo, e rege-se , 


ainda em geral pelas praticas e processos primi- 
tivos. E’ certo que depois da conquista se tem 
por vezes feito tentativas para lhe dar impulso 
racional, mas, ou por mal dirigidas ou por cir- 
cumstaneias imprevistas, vão se tem colhido 
resultados dos esforços empregados. No tempo do 
anarquez de Pombal fizeram-se diligencias para 
melhorar a agricultura e outras providencias são 
docnmentos d'essas diligencias. Em 1825 orga- 
nisou-se uma sociedade agricola, que poucos 
resultados conseguiu obter, não obstante o capi- 
tal dispendido e a coadjuvação official. Tambem 
em 1862 e 1863, sob o governo do conde de Tor- 


res Novas, se procurou desenvolver a colonisa-. 


ção na provincia de Satary .Mas todas essas teu- 


tativas e esforços não produziram resultados im- 
portantes. O solo fertilissimo continua cm ger | 
sendo aproveitado pelos processos primitivos sem 
que tenha sido possivel Inctar eficazmente eon- 
tra a rotina, que melhor se coaduna com a natu: 
ral indolencia dos habitantes e com o predomi- 
nio dos preconceitos das raças. Além d'isso, a 
falta de mcios de communicação é em alguus 
districtos uma cousa poderosa que coucorre pa- 
ra que se não aproveite convenicutemente o 
terreno, pela dificuldade do transporte dos pro- 
ductos. Us rios poderiam até certo ponto sup- 
prir a falta de boas estradas, mas a sua navega- 
ção é feita ainda apenas por tonas, barcos de 
construeção quasi primitiva. A principal explo- 
ração agricola do paiz existe ainda assim nas 
terras onde estão organisadas as communidades. 
São cstas verdadeiros municipios onde todo o 
terreno ou uma grande parte d'elle é cultivado 
ou administrado em commum. Os membros d'es- 
tas sociedades agricolas, chamam-se gancares; 
os outros proprietarios das aldeias estão ligados 
às communidades como foreiros, ou por outros ti- 
tulos, e consideram-se para todos os effeitos co- 
mo cidadãos do respectivo municipio (V. Gan- 
caria). Estas comunidades, não obstante as leis 
que teem mais ou meuos directamente alterado 
a sua organisação, sem embargo das vicissitudes 
e das revoluções por que tem passado a Índia, 
acharn se hoje constituidas quasi como no tempo 
da conquista. São ainda corporação com um lar- 
go poder municipal e jurisdicção administrativa, 
fiscal, judicial e eleitoral. Mas estas mesmas cor- 
porações não prodnzem para a agricultura da 
India resnltados tão favoraveis como poderiam 
prodnzir, porque a isso se oppõem varias causas. 
São variadissimas as producções a que o sólo se 
presta; pois que prodnz arroz, cereaes, legnmes, 
canella, pimenta, canhamo, liuho, algodão, mos- 
tarda, tabaco, vinho de palmeira, azeite, canna 
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saceharina, inhame, aréca, anil, café, laranja, li- 
mão, romã, cidra, batata dôce, morangos, noas, 
anauazes, capí, mangas, bananas, melões, pate- 
cas ou melancias e outras fructas. Os districtos 
do litoral abundam em palmeiras, coqueiros e ar- 
vores de téca, e os montanhosos em florestas, on- 
de se encontram arvores de fructo como o aguici- 
ro, aldavane, cajueiro, coqueiro, figucira, tama- 
riudeiro e outras; de construcção como o assono, 
boeóôdio, congue, cumbyo, dambons, hedu, houvo- 
leiro, lhonty, maretta, miryo, uanom, quinzol, 
rajatum, sadrá, siçó, téca e muitas mais. Abuu- 
da em plantas medicinaes e exoticas. Os cam- 
pos e os jardins revestem-se de flôóres inimosas, 
variegadas e fragantes. O arroz é na India um 
objecto de primeira necessidade, por isso que os 
indigenas o empregam como meio principal da 
sua alimentação, e comtudo a sua limitada pro- 
ducção em relação ás necessidades do consumo é 
uma das provas mais cvidentes do atrazo da cnl- 
tura da terra. Não obstante as tentativas e per- 
severança dos industriaes, tem o Estado da In- 
dia apenas algumas fabricas de tecidos de pan- 
no3 de algodão, de tinturaria, de objectos de ce- 
ra, de ferro e de cordoaria, de polvora, de assu- 
car e de bebidas alcoolicas. A industria da tin- 
tnraria floresceu principalmente em Diu. Manu- 
facturam-se no entretanto, entre outros objectos, 
tambem primorosas rendas, bordados, flôres ar- 
tificiaes, tapetes, fazem-se desenhos, encaderna- 
ções, figuras de barro, obras de filigrana de ou- 
ro e esmalte, de marfim, sandalo e tartaruga, e 
rewolvers. As artes mechanicas são professadas 
com mais ou menos perfeição, por alfaiates, bor- 
dadores, carpiuteiros, cabouqueiros, distillado- 
res, escnlptores, ferreiros, lapidarios, latociros, 
livreiros, marceneiros, ourives, pedreiros, pinto- 
res, sapatciros, serralheiros. tanoeiros e tece- 
lões. Us ourives de ouro ou prata imitam facil- 
mente os objectos da industria respectiva e veu- 
dem em geral as suas obras por preços dimi- 
uutos. Quanto ao commercio, a primitiva idéa do 
descobrimento do caminho para a India teve 
por fim o exclusivo do commercio maritimo com 
detrimento manifesto do famoso emporio do 
Adriatico, julgando-se que para o obter bastaria 
dominar os mares e crear feitorias em varios 
pontos do littoral africano e asiatico. Mais tar- 
de, mudando-se de pensamento e projectando-se 
antes fundar um vasto imperio lusitano no orien- 
te e aniquilar ao mesmo tempo o commercio 
dos arabes, ergueram se fortalezas desde Sofala 
até às Molucas. Os productos da Asia e Oceania, 
taes como diamantes, perolas e rubis, metaes 
preciosos, essencias, estofos, sandalo e especia- 
rias, eram permutados na metropole, onde con- 
corriam pressurosos os mercadores de todas as 
uações, e o florescente commercio portuguez do 
Oriente tomava proporções vastissimas. Os gene- 
ros de exportação e importação só pagavam di- 
reitos nos logares onde se fundavam feitorias, 
fóra d'ahi permntavam-se livremente. Às espe- 
clarias eram mouopolio real. Mas como no Orien- 
te os mercadores eram os proprios guerreiros, e 
como estes só obtiuham transacções com os gen- 
tios e moiros por meio das armas, faltando por- 
tanto para aquelles o equilibrio indispensavel e 
ao mesmo tempo a segurança pessoal, o com- 
mercio foi decaindo. Vein depois influir tambem 
poderosamente uo seu definhamento o flagello da 
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Inquisição, o horror do Santo Officio, que não só | 


despovoava parte do paiz; mas desviava dos por- 
tos os gentios que ali vinham anteriormente fa- 
zer as suas transacções commerciacs. Por vezes 
se tentou reanimar o commercio, creando para 
esse fim companhias poderosas. Tiveram porém, 
eurta duração, contrariadas já pelas circumstan- 
cias, já pelos proprios governos locaes. A pri- 
meira, com a denominação de companhia portu- 
gueza das Indias Orientaes, fundou-se em 1587; 
a segunda, companhia de commercio da India, 
em 1697; a terceira, sociedade patriotica agri- 
cola dos baldios das Novas Conquistas, em 1828; 
a quarta, companhia commercial de Gôa, em 
1851; a quinta, companhia promotora da indus- 
tria e commercio de Damão, em 158; e a sexta, 
companhia mercantil de Diu, em 1859. Não con- 
seguiram estas companhias o fim para que fô- 
ram organisadas. O commercio das praças de 
Diu c Damão foi assoberbado pelos productos 
da industria ingleza, e o de Gôa foi successiva- 


mente definhando por esta c outras causas, sen- | 


do decerto a mais importante o atraso da agri- 
cultura e portanto o desaproveitamento das mui- 


tas riquezas naturaes que a fecundidade de sólo | 


olfereee. As primitivas esquadras da monção an 

uual fôram substituidas pelas naus de viagem, c 
estas pelas poucas embarcações mercantes na- 
eionaes, que actualmente frequentam os portos 
da provincia, nos quaes commerceiam livre 

mente muitos navios estrangeiros. A instrucção 
publica no Estado da India não tem sido des- 
curada. À sua organisação definitiva data do go 

verno illustrado do visconde de Uurem. A India 
é de todas as provincias ultramarinas onde o en- 
sino tem alcançado maior grau de desenvolvi- 
mento. Pelo regulamento de 31 de dezembro de 
1900, o lyceu nacional de Nova Gôa ficou equi- 
parado, para todos os effeitos, aos lyceus de rei-. 
no. || Bibliographia : Além das obras já indica- 
das, especialmente, nos artigos respectivos a Da- 
mão, Diu e Gôa, muitas outras se pódem vêr em 
geral sobre a Índia. As publicações ofliciaes são 
numerosas, distinguin to se alguns relatorios de- 
véras notaveis sobre os diversos ramos da admi- 
nistração do Estado. Catalogo dos livros do as- 
sentamento da gente de guerra que veio do reino 
para a India desde 1781 até 1811 por J. A. Is- 
mael Gracias; Nova Gôa, 1893. Chorographia do 
Estudo da India por Viriato A. C. B. de Albu- 
querque; Nova Gôa, 1887. A India portugueza, 
breve desertpção das possessões portuguezas na 
Ásia, ete., por A. Lopes Mendes; Lisboa, 1886. 
Hinerario da India por terra por fr. Gaspar de 
S. Bernardino; Lisboa, 1611. A liberdade da terra 
e a economia rural da Judia portugueza, por F. 
L. Gomes; Lisboa, 1862. Memoria historico-eco- 
nomica das alfandegas do Estado da India por 
Francisco Xavier kinesto Fernandes; no Bole- 
tim da Sociedade de Geographia de Lisboa, 16." 
scrie, 1899. Noção de alguns filhos distinctos da 
India portugueza, por Miguel Vicente de Abreu; 
Nova-Gôa, 1814. Numismatica da India portu- 
gueza, estudos de José Maria do Carmo Nazareth, 
Nova Gôa, 1896. Resumo historico ácerca da an- 
tiga India Portugueza acompanhado de algumas 


reflexões, concercentes ao que ainda possuimos na | 


Ásia, na Oceania, na China e na Africa por Se- 
bastião José Pedroso; Lisboa, 1850. Jornaes indo- 
portuguezes, por Silva Leal; Lisboa, 1898. 
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India (Governadores e vice-reis da). A histo- 
ria do descobrimento do caminho maritimo para 
a India póde lĉr-se no artigo relativo a Vasco 
| da Gama. A historia das conquistas e do domi- 

nio portuguez está repartida pelas biographias 

dos heroes que na India se illustraram. Convém, 
todavia, organisar aqui um resumo chronologico. 

Vasco da Gama chegou a Calecut a 20 de maio 

de 1498; em dezembro de 1500 chegou a Cochim 

Pedro Alvares Cabral e estabeleceu uma forta- 

leza; em 1501 fundou João da Nova uma feitoria 
em Cananor; em 1502 voltou Vasco da Gama á 
India e deixou assignalada a ida com victorias 
notaveis; em 1503 começou Affonso de Albuquer- 
que a construir uma fortaleza em Cochim e cs- 
tabeleceu uma feitoria em Cantão. De 1505 a 
1509 governou a Índia, como vice-rei, D. Fran- 
cisco de Almeida, levantou uma fortaleza cm 
Angediva, bombardeou Onor, queimou todos os 
navios fundeados no porto, fortificou Cananor, 
anniquilou proximo de Cananor a armada do Sa- 
morim e descobriu e reconheceu as ilhas de Cei-, 
lão c Maldivas. Em 1506 a frota de Tristão da 
Cunha visitou S. Lourenço de Madagascar, des 

cobriu a ilha do seu nome e, juntamente com 
Affonso de Albuquerque, apoderou -se da ilha de 
Socotor4, fez levantar o cerco de Cananor, auxi- 
liou D. Francisco de Almeida na tomada das 
naus de Méca fundeadas no porto de Peranc, 
pertencente ao Samorim. Em 1507 mandou o 
vice-rei arrazar, por inutil a fortaleza de Ange- 
diva. Affonso de Albuquerque conquistou Ormuz. 

D. Francisco ncgou-se em Cananor a entregar o 

governo a Affonso de Albuquerque emquanto não 

tivesse vingado a morte de seu filho D. Lourcn- 

ço, morto na barra de Chaul combatendo contra 
os moiros; arrasou Dabul, fez tributario o vice- 
rci de Chaul e por fim anniquilou no porto de 
Diu as armadas combinadas de Mirocem, Melique 
Yaz e do rei de Calecut, e prendeu na fortaleza 
de Cananor a Affonso de Albuquerque cm vez 
de lhe entregar o governo. Em 150%, D. Fran- 
cisco Coutinho, capitaneando 15 vélas, partiu de 
Lisboa, chegou a Cananor e deu liberdade ao 
fundador do imperio portugucz no Oriente, Af- 
fonso de Albuquerque, que tomou afinal posse 
do governo, que conservou até 1515. No seu go- 
verno foi incendiada a cidade de Calecut, pere- 
cendo infelizmente D. Francisco Coutinho no 
combate que por essa occasião se feriu. Albu- 
querque mandou soccorrer à fortaleza de Soco- 
torá, que no anno immediato fez demolir por 
desnecessaria, e apoderou-se pessoalmente em 
1510 da cidade de Gôa, a qual foi obrigado a 
abandonar em consequencia de haver sido cerca- 
da por numerosas tropas do ldalcão. A 25 de no- 
vembro, porém, do referido anno apossou-se de- 
finitivamente d'ella, e fundou ali não só a séde 
do novo imperio lusitano, mas tambem o pri- 
meiro templo da christandade do Oriente sob a 
invocação de Santa Catharina. Conquistou Ma- 
laca, mandou reconhecer as ilhas Molucas e 
Banda, tomou a fortaleza de Benasterim, fez 
levantar o novo cerco que o Idalcão havia posto 
a Gôa, e lançar os fundamentos de uma fortaleza 
em Calecut, reeebeu a embaixada de Preste João, 
rei da Abyssinia, bem como as dos reis de Cam- 
baia, Ormuz e Narsinga, e de Melique Yaz ca- 
pitão de Diu. Converteu uma mesquita em cgreja 
catholica c d'olla fez doação nos religiosos de 
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S. Francisco, que levára da metropole, os quaes 
estenderam depois as suas missões a Cochim, 
Coulão, Ceilão, costa de Coromandel e Japão. Em 
1513 dirigiu-se ao Mar Roxo com uma armada de 
20 naus; de passagem atacou a cidade de Aden, 
da qual não pôde apoderar-se nem tam pouco do 
porto de Judá, e arribou á ilha de Camarão, onde 
foi obrigado a invernar. Durante a derrota apri- 
sionou, saqueou e queimou muitas naus inimi- 
gas; e já de volta para G6a e ao transpôr o es- 
treito de Babelmandeb, foi desembarcar na ilha 
de Melum, a que chamou de Vera Cruz por haver 
mandado erguer n'ella uma cruz em signal de 
posse. Fez reconhecer por João Gomes e Ruy 
Galvão a cidade de Zeila, bombardeou Aden, 
deteve-se em Diu, e, finalmente antes de chegar 
a Gôa, surgiu em Chaul e Dabul, onde aprisionou 
algumas: naus iuimigas. Soccorreu Malaca, onde 
os seus compatriotas batiam denodadamente no 
mar os javanezes, e em terra os malaios. Fernão 
Peres de Andrade partiu de Malaca com a sua 


armada triumphante, na qual conduziu os en- l 


viados do governador de Sião, Pegú e Molucas. 
Feita a paz e durante ella, Affonso de Albuquer- 
que preparou-se para nova expedição, visitou 
Cananor, Calecut e Cochim, enviou Pero de Al- 
buguerque, seu sobrinho, a Ormuz, para receber 
as púreas em divida, Diogo Fernandes de Beja 
à ilha de Diu para aqui levantar uma fortaleza, 
e Joño Gonçalves de Uastello Branco às terras 
firmes para tomar posse d'cllas. Em 1515 o des- 
temido governador apoderou-se de Ormuz, e a 
16 dezembro do mesmo anuo falleceu na barra 
de Gôa a bordo da nau, que o transportára ali 
doente. Seguiu-se de 1515 a 1518 o governo de 
Lopo Soares de Albergaria, que em 1:16 e 1517, 
mandou uma frota a descobrir a China, e em 
1518 se apoderou do porto de Columbo na ilha 
de Ceilão. fazendo tributario o rei. De 1518 a 
1521 governou a ludia, Diogo Lopes de Sequeira, 
que começou por despachar João (Gomes para as 
Maldivas, Antonio de Saldanha para o Mar da 
Arabia, Simão de Andrade para a China, Anto- 
nio Correia para Pegú, soccorrcr Malaca e fun- 
dar a fortaleza de Chaul. Assenta pazes com o 
Preste João, e Ruy de Mello apoderou se das ter- 
ras firmes de Gôa. Em 1521 surgiu em Diu com 
poderosa armada, expediu para a Oceania Anto- 
uio de Brito, a fim de levantar na ilha de Teruate, 
do archipelago das Molucas, já visitada por An- 
tonio de Abreu, uma fortaleza cujos fundamen- 
tos só no anno immediato sc larçaram. Desde 
1521 até 1524 governou Duarte de Menezes. Du- 
rante o seu governo deu sc o cérco da fortaleza 
de Ormuz, que se não rendeu, e os moiros lan- 
çaram fogo à cidade. Perderam-se as terras fir- 
mes Ge Gôa, Pacem foi abandonada aos inimi- 
gos; Martim Affonso de Mello Coutinho não con- 
seguiu fundar uma fortaleza na China, D. Sancho 
Henriques e muitos dos seus companheiros fôram 
derrotados e mortos pelas phalanges do rei de 
Bintão; lauçaram-se os fundamentos, na costa 
de Coromandel, da cidade de :s. Thome. De novo 
em 1524 voltou á India como governador D. 
Vasco da Gama, conde da Vidigueira, almirante 
do Mar das Iudias. Pouco tempo, porém, durou 
a sua administração porque a morte o surprehen- 
deu em setembro do referido anno, isto é, 3 me- 
zes e 20 dias depois de haver chegado a Góa. 
Seguiu-se de 1524 a 1526 o governo de D. Hen- 


voL. am — FL. 121 





IND 


rique de Menezes. Começou por incendiar Cou- 
lete c Panane; soecorreu Calecut, que por fim foi 
abandonada e destruida pelos portuguezes, seus 
defensores. Pero Mascarenhas destruiu a esqua- 
dra do rci de Pam e a cidade de Bintão. A for- 
taleza da ilha de Tidore foi tambem arrasada 
pelos portuguezes que oceupavam a ilha de Ter- 
uate. Governou a India desde 1526 até 1529 Lopo 
Vaz de mampaio, que se cobriu de gloria no Mar 
das Iudias; expediu armadas para differentes 
partes, soceerreu Ceilão, conquistou Tidore, 
Mangalor e Bombaim; sendo, por premio das suas 
façanhas, mandado debaixo de ferros para o rei- 
no. Seguiu-se, de 1529 a 1538, Nuno da Cunha. 
Durante o seu governo Antonio da Silveira en- 
cheu de assombro a costa de Cambaia, saqueou 
e reduziu a cinzas as cidades de Agacine, Rei- 
ner e Surrate; Nuno da Cunha por sua parte 
bombardeou Diu depois de haver destruido a 
pov. da ilha de Beth, que ficou sendo denomi- 
nada dos Mortos: fortificou o porto de Challé e 
mandou Diogo da Silveira incendiar e arrasar 
as cidades de Maugalor. Patave e Pate. Em 1533 
reduziu a cidade e fortaleza de Baçaim a um 
montão de ruinas. Em 1534 Martim Affenso de 
Sousa destruiu a fortaleza de Damão, fundaram- 
se as fortalezas de Diu e Baçaim, e o intrepido 
Diogo Pereira Botelho partiu n'uma fusta para 
Portugal a participar a capitulação e posse de 
Diu. O governador continuou as suas lreroicas 
empresas retomando as terras firmes de Gôa e 
Martim Affonso bombardeou Caleeut Antonio da 
Silvcira defendeu a nova fortaleza de Diu e fez 
levantar o cêreo que, por mar e terra, lhe ha- 
viam posto Solamão e Coge-Cofar. Por bulla de 
Paulo iII, constituiu-se o bisp. de Gôa sutiraga- 
neo do arceb. do Funchal. Em 1536 Autonio Galvão 
fundou no archipelago das Molucas um semina- 
rio. De volta para o reino, Nuno, capitão inven- 
eivel, falleceu no mar. Desde 1535 até 1540 go- 
vernou a Índia o vice-rei D. Garcia de Noronha. 
O novo governador assentou pazes em Diu com 
o rei de Cambaia. Em 1510 enviou missionarios 
às ilhas Célebe e Maeaçar; o cominandante do 
navio que os transportava, Francisco de Castro, 
levado por uma tempestade, descobriu a ilha 
de Mindanas, a que Bernardo de la Torre apor- 
tou tres annos depois. Vicente de Lagos, fran- 
ciscano, fundou o collegio de S. Thiago de Cran- 
ganor e fôram arrasados os pagodes existentes 
nas Velhas Conquistas, prohibindo-se a sua re- 
construcção. Durante o governo de D. Estevão 
da Gama, desde 1540 a 1542, fundou se em Gôa 
o seminario da Santa Se, que mais tarde foi con- 
vertido em collegio da Companhia de Jesus. De 
1542 a 1515, no governo de Martim Affonso de 
Sousa, foi destruida a cidade de Batecalá, ata- 
cada por mar e terra pelos moiros do Industão, 
e tomada posse do archipelago das Molucas; 
obtendo-se, por contrato, que Salsete e Bardez 
fôssem incorporadas na Corõa. Os religiosos da 
Companhia de Jesus, dirigidos por S. Francisco 
Xavier, chegaram ao Oriente. Durante o governo 
do famoso vice-rei D. João de Castro, de 1545 a 
1548, foi levantado o cêrco de Diu valorosamen- 
te defendida por D. João de Mascarenhas; D. 
Jorge de Menczes tomou a cidade de Baroche, 
Antonio Maria Barreto atravassou vencedor a 
ilha de Ceilão, e D. Diogo de Almeida bateu os 
inimigos cm Salsete. D. João encarregou-se de 
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subjugar Pondá, bombardeou Pate, Patane e Da- 
bur, soceorreu Salsete, destruiu as prov dacosta 
do Ne, cobcrto de gloria; morreu em Gôa no anno 
de 1543. De 1548 a 1550 succederam se no go- 
vern» de Garcia de Sá, D. João de Albuquerque, 
bispo, D. João Mascarenhas e Jorge Cabral. De 
1550 a 1554 governou o vice-rei D. Affonso de 
Noronha, e no seu tempo a cidade de Barcelor 
prestou vassalagem e soecorrev-se Malaca, cer- 
cada pelos javanezes, que fôram derrotados. De 
1554 a 1555, durante o governo do vice-rei P. 
Ped:o de Mascarenhas, Mascate, rendeu-se a s 
turcos. Desde 1555 a 1558, no governo de Fran- 


eisco Barreto, realisaram-se varias conquistas. | 


Por bulla de Paulo 1V de fevereiro de 15570 
bispado de Gôa foi elevado à categoria de 
arceb. tendo primeiro dois brsp. sutiraganeos, 
Cochim e Malaca, e depois mais 5, que fôram 
Macau, Funay, Meliapor, Pekim e Nankim. Du- 
rante o governo do vice-rei D. Constantino de 
Bragança, isto é, desde 1558 a 1561, tomaram-se 


as cidades de Damião e Jafanapatão e fundou se | 


em Gôa no anno de 1560 o tribunal da Inquisi- 
ção. Desde 1561 a 1564 governou a India o vice 
rei D. Francisco Coutinho, conde de Redondo, 
e desde 1564 a 1569 o vice-rei D. Antão de No- 
ronha. Em 1565 estabeleceram-se no ratado da 
India os religiosos reformados de S. Francisco, 
que se encarregaram de missionar em Daimão, 
Diu, Chaul, S. Fhomé, parte de Malaca, Moçam- 
bique, Cochim, Fani e Ceilão. O vice rei D 
Luiz de Athaide, que governou desde 1569 até 
1571, teve de luctar contra a poderosa colligação 
de todos os potentados do Iudustão. Challé, Onor 
e Gôa defenderam-se eom valor sublime, a infe- 
liz Challé, porém, não obstante a sua heroica re- 
sistencia, caiu em poder dos inimigos. No go- 
veino do vice-rei D. Antonio de Noronha, que 
durou até 1273, chegaram a Gôa, em 1572, os 
religiosos augustinianos, fundaram logo o convento 
da respectiva ordem, incumbindo-se, entre ou- 
tras, das missões da Persia, Baçora, Mascate, 
Ormuz, Baçaim, Bengala e Mombaça. Seguiram- 
se os seguintes governadores: 1573 a 1578, An- 
tonio Mariz Barreto; 1579 a 1581, D. Luiz de 
Atlaide; 1581 a 15814, D. Franeisco de Mascare- 
nhas, conde de Villa da Horta, que estabeleccu 
uma altandega portugueza em Cochim; 1584 a 
1588, D. Duarte de Menezes, conde de Tarouca, 
que fundou uma fortaleza em Panane, destruin- 
do no seu tempo Paulo de Lima a cidade de Jur; 
1588 a 1591, Manuel de Sousa Coutinho; 1591 a 
1597, Mathias de Albuquerque, durante cujo go- 
verno se tomou Chaul; 1597 a 1600, Francisco 
da Gama; 1600 a 1605, Ayres de Saldanha; 1605 
a 1607, Martim Affonso de Castro, no tempo do 
qual se fundou o bisp. de Meliapor, valaca foi 
cercada, fallecendo por essa oecasião o governa- 
dor; 160% a 1609, arcebispo D. Fr. Aleixo de Me- 
nezes e André Furtado de Mendonça, durante 
cujo governo foi tomada Jafanapatão e levanta- 
do o cerco de Malaca; 1609 a 112, Ruiz Lou- 
renço de Tavora; 1612 a 1617, D. Jeronymo de 
Azevedo, durante cujo governo se travou lucta 
ecm os inglezes em Surrate, caiu em poder do 
inimigo a fortaleza de Svicão, no reino de Pegu, 
que os portuguezes defendiam, fêram arrasadas 
por estes as cidades de Barbute, Boroche, Gogo 
e Por; 1617 a 1019, D. João Coutinho, conde de 
Redondo; 1619 a 1622, Fernão de Albuquerque, 
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em cujo governo Ormuz sc rendeu; 1622 a 1627, 
D. Fraucisco da Gama, conde da Vidigueira; 
1627 a 1629, D. Fr. Luiz de Brito, bispo de Me- 
liapor, fallecido em 1629, seguindo-se o governo 
da junta; 1629 a 1635, D. Miguel de Noronha, 
em cujo governo é cedida 2 Portugal a ilha Cam- 
bobim, arrasada a fortaleza de Golim, em Ben- 
gala e começadas algumas obras importantes na 
provincia; 1635 a 1659, Pedro da Silva, durante 
cujo governo foi batido em Damão o exercito de 
Gran Mogol; 1639 a 1641, Antonio Telles de Me- 
nezes, que se empenhou na lucta contra os hol- 
landezes que começavam a disputar-nos as nos- 
sas possessões; 1641 a 1644, João da Silva Tello 
de Menezes, conde de Aveiras, durante cujo go- 
verno se rendeu Malaca, depois de 25 mezes de 
cêrco e de corajosa resistencia sustentada por 
Manuel de Sousa Coutinho; 1644 a 1652, D. Fi- 
lippe de Mascarenhas, « por morte d'este, uma 
Junta de governo, durante o qual periodo se ini- 
ciaram os autos da fé em Gôa, e se perdeu Bar- 
celor; 1652 a 1655, D. Vasco de Mascarenhas, 
conde de Ubidos, que foi deposto em consequen- 
cia de uma revolta, perdendo os portuguezes 
n'este periodo Onor e Mangalor; 1655 a 1662, D. 
Rodrigo Lobo da Silveira, conde de Sarzedas, 
Manuel Mascarenhas Homem, Luiz de Mendonça 
Furtado, perdendo-se Columbo, Coulão e Cran- 
gauor, é Bombaim por cedencia å Inglaterra, 
como dote da rainha D. Catharina; 1662 a 1666, 
Antonio de Mello e Castro, que demorou até ja 

neiro de 1665 a entrega de Bombaim, empregan- 
do todos os esforços para que ella se não verifi- 
casse; apoderando-se, durante o seu governo, os 
hollandezes de Cananor, Cochim e outros pontos 
da costa de Malabar; 1665 a 1671, João Nunes 
da Cunha, conde de S. Vicente, e Antomo de 
Mello e Castro; 1671 a 167%, Luiz de Mendonça 
Furtado de Albuquerque, conde de Lavradro, 
recuperando-se Bareelor, Onor e Mangalor; 167% 
a 1651, D. Pedro de Almeida, Fr. Antonio Bran - 
dão e Antonio Paes de Sande; 1681 a 1686, Fran- 
cisco de Tavora, conde de Alvor, durante cujo 
governo se fortificou a ilha de Angediva e se es- 
tabeleceram em Gôa os padres e missionarios da 
congregação do Oratorio; 1686 a 1693, D Ro- 
drigo da Costa, D. Miguel de Almeida, D. Fer- 
nando Martins Mascarenhas de Lencastre e D. 
Fr. Agostinho de Annunciação, fuudando-se en- 
tão uma feitoria em Bornéo eos bisp. de Nankim 
e Pekim; 1693 a 168, D. Pedro Antonio de No- 
ronha, conde de Villa Verde; 16:8 a 1703, An- 
tonio Luiz Gonçalves da Camara Coutinho, sen- 
do derrotados os moiros em Surrate, e perdida 
Mombaça; 1703 a 1707, Caetano de Mello e Cas- 
tro, que fortificou as ilhas de Corjuem e Pane- 
lem; 1707 a 1712, D. Rodrigo da Costa; 1712 a 
1717, Vasco Fernandes Cesar de Meueczes; 1717 
a 1720, D. Luiz de Menezes, conde da Ericeira, 
que fundou a fortaleza de Chaporá, e derrotou 
os moiros; 1720 a 1723, Francisco José de Sam- 
paio e Castro; 1723 a 1724, Christovão de Mello; 
1725 a 1132, João de Saldanha da Gama; 1732 à 
1741, D. Pedro de Mascarenhas, durante cnjo go- 
verno as nossas possessões fôram atacadas pt los 
maratlras, que se apoderaram de Baçaim c Chaul; 
l41 a 1744, D. Luiz de Menezes, marquez de 
Louriçal, que derrotou os marathas, aposson-se 
de Sanguem e Quepem, retomou Pondá c Salsete, 
suecedendo-lhe, por sua morte, nma junta de go- 
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verno presidida por D. Francisco de Vasconcel- 
los; 1744 a 1750, D. Pedro Miguel de Almeida e 
Portugal, marquez dAlorna que tomou Alorna e 
Rarim c os fortes de Bicholim, Neutrim, San- 
quelim e Tiraeol; 170 a 1754, D. Francisco de 
Assis, marquez de Tavora, que bateu tambem os 
marathas, sendo restituidas ao Bounsoló as for- 
talezas de Nceutrin e Rarim; 1754 a 1756, D. 
Luiz Mascarenhas, conde de Alva, que tentou 
apoderar se de Pondá; 1756 a 1168, Manuel de 
Saldanha de Albuquerque, conde da Ega, duran- 
te cujo governo fôram novamente invadidas as 
terras de Pernem e Sanquelim, fez se um trata- 
do de alliança com o rei de Suuda, e depois com 
o maratha, ao qual fôram eutregues as fortale- 
zas de Bicholin e Alorna; seguindo-se-lhe no 
governo uma juuta presidida por D. Antonio Ta- 
veira de Neiva que conseguiu incorporar de novo 
no dominio da Corda Bieholim; 1768 a 1774, João 
José de Mello, que supprimiu o tribuual da in- 
quisição; 1774 a 1779, D. José Pedro da Cama- 
ra; 1779 a 1488, D. Frederico Guilherme de 
Sousa, que restabeleceu a inquisição, mas sem 
os autos da fé, fez a primeira exposição do corpo 
de S. Franciseo Xavier e reuniu à Corôa Sanque- 


lim e as fortalezas de Alorna e Arabó; 1788 a | 


1795, Franciseo da Cunha e Menezes, que recon- 
quistou Perném, eedendo o rei de Sunda a pro- 
vincia de Poudá; apoderando-se o3 inglezes de 
Caleeut; 1795 a 1807, Francisco Antonio da 
Veiga Cabral, que incorporou definitivamente 
na Corõa a provinciade Pondá e outras annexas, 
occupando os inglezes em 1801 as fortalezas da 
barra de Gôa; 1507 a 1816, Bernardo José de 
Lorena, eonde de Sarzedas, durante cujo go- 
verno se supprimiu o tribunal da inquisição, 
abandonando os inglezes as fortalezas oceupa- 
das; 1816 a 1521, D. Diogo de Sousa, conde do 
Rio Pardo, que foi preso e substituido por uma 
Junta provisoria revolucionaria; 1821 a 1327, D. 
Manucl da Camara, sendo até outubro de 1322 
presidente de uma junta tambem filha de uma 
revolta; 1527 a 1835, D. Manuel de Portugal e 
Castro, que se applicou å fuudação da cidade de 
Nova Gôa; 1835 a 1837, Bernardo Peres da Sil- 
va, substituido successivamente por outros go- 
vernadores em consequencia de varias revoltas 
militares; 1837 a 1839, Simão Infante de Lacer- 
da, barão do Sabroso, substituido depois pelo 
conselho do governo; 1839 a 1840, Manuel José 
Mendes, barão do Candal, que falleceu na India, 
succedendo-lhe o conselho do governo; 1840 a 
1842, José Joaquim Lopes de Lima, que, em 
consequeneia de uma revolta, abandonou o logar, 
suecedendo-lhe o conselho de governo; 1842 a 
1843, Francisco Xavier da Silva Pereira, conde 
das Antas, durante eujo governo Pangim foi ele- 
vada à categoria de cidade com o nome de No- 
va Gôa; 1843 a 1844, Joaquim Mourão Garcez 
Palha; 1844 a 1351, José Ferreira Pestana; 1851 
a 1555, José Joaquim Januario Lapa, que teve 
de luetar contra os revoltosos de Satary; 1895 a 
1864, Antonio Cesar de Vasconcellos Correia, 
conde “Torres Novas, em cujo governo se inicia- 
ram varios melhoramentos publicos; 1364 a 1870, 
José Ferreira Pestana; 1570 a 1871, Visconde de 
S. Januario, duraute cujo governo se verificou a 
revolta militar, que trouxe como consequencia a 
dissolução do exercito da India; 1871 a 1875, 
Joaquim José de Macedo e Couto; 1875 a 1577, 
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João Tavares de Almeida; 1877 a 1878, Antonio 
Sergio de Sousa; 1878 a 1882, Caetano Alexan- 
dre de Almeida e Albuquerque; 1382 a 1835, Vis- 
conde de Paço de Areos; 1886, Franeisco Joa- 
quim Ferreira do Amaral; 1886 a 1-89, Augusto 
Cesar Cardoso de Carvalho; 1889 a 1891, Vasco 
Guedes Carvalho de Menezes; 1391, Vraneisco 
Maria da Cunha; 1893 a 1394, Rafael Jacome 
Lopes de Andrade; 189t a 1895, Visconde de 
Villa Nova de Onrem, em cujo governo se deu a 
revolta militar de 3 de setembro de 1895; 1895 
a 1896, Rafael Jacome Lopes de Andrade; 1596, 
senhor infante D. Affonso Henriques, duque do 
Porto, quando acompanhou a força expedieiona- 
ria enviada pelo governo da metropole para a 
suffocação da revolta. A 19 de março de 1596 to- 
mou sua alteza conta do governo do listado, como 
governador geral, sendo lhe conferido por decre- 
to de 16 de março de 1896 o titulo de vice-rei. 
Governou até 27 de maio de 1896, passando 
pesta data o governo para o commissario régio, 
João Antouio Brissac das Neves Ferreira. 1897, 
Joaquim José Machado A este se seguiram 
Eduardo Augusto Rodrigues Galhardo; Arnaldo 
Novaes; e, em 1907, José Maria de Sousa Horta 
e Costa. Bibliographia : Para a historia do do- 
minio portuguez ua India são as obras dos auto- 
res elassicos as que de preferencia se devem 
cousultar. Muitas d'ellas só por diligencias de 
escriptores modernos tiveram o beneficio da im- 
pressão. Vejam se os scguintes autores: Bocarro, 
Diogo do Couto, João de Barros, Gaspar Cor- 
reia, Castanheda, Lopo de Sousa Coutinho, P. 
João de Lucena, Autonio Pinto Ferreira, Alvaro 
Velho, Barreto de Rezende, Freire de Andrada 
(Jaeinto), Rodrigo Feluer, David Lopes, ete., 
ete. 

India (Quarto centenario do descobrimento do 
caminho maritimo para a). Foi no mez de maio 
de 1298 que se celebrou esta commemoração do 
grande facto que liga a nossa historia á historia 
universal. À iniciativa das festas, que então se 
realizaram, pertenceu á Sociedade de Geogra- 
phia de Lisboa, que nomeou uma commissão es- 
pecial enearregada de levar a cabo a patriotica 
commemoração, composta dos seguintes soeios : 
presidente, couselheiro Ferreira do Amaral; se- 
eretarios, Luciano Cordeiro e Ernesto de Vas- 
concellos; vogaes, José Martinho Guimarães, Se- 
bastião de -Magalhães Lima, Palermo de Faria, 
D. Luiz de Castro e Rodrigues da Costa. O pro- 
gramma era vasto e foi cumprido á risea. Além 
das festas das ruas, realizaram-se as seguintes 
solemnidades : cougresso naeional de medicina e 
hygiene; exposição nacional de bellas-artes; ex- 
posição da imprensa; feira-franea na rotunda da 
Aveuida da Liberdade; regata internacional à 
véla; regata internacioual a remos; Te-Deum no 
templo dos Jerony mos; cortejo eivico; tourada å 
antiga portugueza; concurso de tiro; exposição 
de alfaias agricolas; recitas de gala, ete. O go- 
verno associou-se às festas, deeretando que fôs- 
sem cousiderados feriados os dias 17 18, 19, e 
20 de maio. No Tejo fundearam differeutes es- 
quadras estrangeiras; e de todos os poutos do 
mundo fôram recebidos telegrammas de ealorosa 
felicitação. No estrangeiro foi egualmente com- 
memorado o 4º eentenario do descobrimento do 
camivho maritimo .para a India. Nas ilhas dos 
Açõres e Madeira, e em quasi todas as terras do 
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pais, houve tambem grandes festas. Em Lisboa, ' 


realizaram-se ainda mais uma sessão solemne e 
baile na Sociedade de Geographia, jantares no 
Paço, e lunchs a bordo dos navios de guerra, etc. 
As iluminações e o cortejo civico fôram impo 
uentes. Na Casa da Moeda fez-se uma emissão 
de formulas de franquia commemorativas do ceu- 
tenario, assim como se cunharam moedas espe- 
ciaes, cuja descripção se póde vêr no artigo Dez 
tostões. Além d'esta moeda, a collecção compu- 
uha-se de moedas de dois e cinco tostões. Dos 
prélos nacionaes é estrangeiros sairam por esta 
occasião numerosas publicações commemorati- 
vas. Entre ellas avulta a colleeção das Contri- 
buições da Sociedade de Geographia de Lisboa, 
em que se compreliendem obras de grande im- 
portancia. Em Gôa, Damão e Diu, se imprimi- 
ram tambem interessantes contribuições, cujos 
titulos se encontram na bibliographia relativa 
áquellas cidades, bem como na do artigo Estado 
da India. A litteratura amena tambem se distin- 
guiu com os dois livros seguintes: A descoberta 
e conquista da India pelos portuguezes, romance 
historico de Arthur Lobo d'Avila, premiado no 
concurso litterario do «Diario de Noticias» edt- 
ção illustrada, Lisboa, Toño Romano Torres, edi- 
tor; 1898. Amores d'um marinheiro, narrativa his- 
torico-romantica, por Candido de Figueiredo, no 
brinde do Diario de Noticias, Lisboa, 1898. 

Indula. Sobado do conc. do Egito, distr. de 
Benguclla, prov. de Angola. 

Indulu. Pov. no sobado de Indula, conc. do 
Egito, distr. de Benguella, prov. de Angola. 

Indumentaria. Arte do vestuario; systema de 


trajar proprio de um povo ou de uma cpoca.. 


Historia do vestuario. As pragmaticas são doeu- 
mentos elucidativos sobre as peças do vestuario 
nacional, que se encontram n'esta obra descri- 
ptas uos respectivos nomes. V. Capote, chapéo, 
ete. 

Industria Nacionål em Lisboa. (Sociedade 
promotora da). Esta sociedade fundada em Lis- 
boa no anno de 1822, ordenou que se cunhassem 
umas medalhas para dar de premio, feitas sob 
direcção do grande artista Domingos Antonio de 
Sequeira, e gravadas por Augusto Fernando Ge- 
rard, no anvo de 1823 Foi esta sociedade sus- 
pensa, por ordom do goveruo, em maio de 1824, 
e restabelecida em 1826, dissolvida em outubro 
de 1828, e restaurada em 1334, e desde csse an- 
no se cuuharam algumas medalhas. Lopes Fer- 
nandes, na sua Memoria das medalhas, descre- 
vea assim: «Figura de Miuerva espalhaudo co 
rôas de louro e varios emblemas das artes e eom- 
mercio. No exergo os nomes do desenhador, e do 
gravador — D. A. Sequeira Inu. — A. F. Gerard 
F. Reverso: — Ao Merito. A Sociedade Promotora 
da Industria Nacional em Lisboa. Corôa de louro 
por cima da legenda. — Os exemplares que te- 
mos visto d'esta medalha são de cobre » 

Industrial Portuense (Associação). D'esta 
associação ha uma medalha, que foi dada em 
premio na Exposição Industrial Portuense, teu- 
do sido gravada no Porto por José Arnaldo No- 
gueira Molarinlo. Lopes Fernandes, na sua Me- 
moria das medalhas, descreve-a assim: PeTRUS v. 


rex — 1857. — Busto d'El-Rei Senhor D. Pe- 
dro V. Exergo — ao meriTO. Rev. — Associação 
INDUSTRIAL PORTUENSE. Exposição. — Escudo das 


armas da cidade do Porto. 
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Infanção, Titulo de nobreza. Alguns escripto- 
res entenderam que os infanções descendiam dos 
infantes, filhos segundos dos reis, mas não parc- 
ce que seja exacto, segundo a opinião de Villas 
Boas e d'outros escriptores, porque se elles pro- 
cedessem dos infantes, haviam de ter logar pri- 
meiro que os ricos-homens, quando pelo contra- 
rio não acontecia assim, o que prova que os 
ricos homens eram superiores em nobreza, por 
conseguinte não podiam os infanções ser netos e 
descendentes de infantes, porque se o fôssem de- 
viam ter preferencia aos ricos-homens. Fr. João 
Guardiola, no Tratado de la nobleza de Hespa- 
nha, cap. 28, diz que o titulo de iufanção teve 
principio, em aquelles primciros que seguiram 
ao iufante D. Pelayo na expulsão dos moiros; por- 
que assim como aquelles, que acompanharam a 
el-rei D. Ilenrique, o bastardo, contra seu irmão 
el-rei D. Pedro, de Castella, sc chamaram henri- 
quenhos, e os que seguiram a Guelfo e Gibelino, 
u'aquelles baudos celebres de Italia, se nomea- 
vam guelfos e gibelinos, os que seguiram ao in- 
fante D. Pelayo n'aquella louvavel guerra, se cha- 
mavam infanções. Foi-se continuando este titulo 
nos fidalgos e senhores de terras de menos ju- 
risdicção e dominio, e em quem o poder se não 
cgualava á nobreza e antiguidade do sangue, e 
o mesmo era então dizer infanção, do que hoje 
fidalg.. Esta dignidade foi-se extinguiudo em 
Portugal e no resto da Hespanha, assim como a 
de ricos-homens e de vassallos, com a creação 
dos viscondes e dos barões desde o tempo de D. 
Affonso V. Dos privilegios que tinha o infanção, 
ficaram gozando, por mercê particular, as pes- 
soas da governança de Lisboa, Guimarães e 
d'outras cidades e villas de Portugal, mas a di- 
guidade e o titulo pessoal acabou definitivamente. 
Em vista da sentença que a 3 de julho de 1486 
se proferiu, pelo juizo dos feitos d'el-rer «com co- 
uhecimento dos documentos e arestos que se 
acharam nos archivos antigos d'este reino, man- 
dados examiuar, para este fim, por el-rei (D. 
João II), e pela qual sc julgou, que os cidadãos 
de Lisboa deviam gozar os privilegios dos in- 
fanções e que os tnfanções nada mais eram, do 
que os netos dos reis e filhos dos infantes, irmãos 
do principe herdeiro da corôa—ou, mais breve—os 
infanções eram sobrinhos do ret, que fot, que era, 
ou que havia de ser.» Em vista d'esta sentença, 
proferida por tal tribunal, e no tempo d'um rei 
que tauto profundou os titulos de nobreza em 
Portugal, parece que deviam ter terminado todas 
as duvidas e contestações sobre o que eram os 
infanções. Esta sentença eucoutra-se nos do- 
cumeutos de Silves No Livro das provisões da 
camara de Coimbra, vê-se a sentença, tambem 
de 1436, e d'elia consta que se mandaram exa- 
miuar os archivos da camara de Lisboa e da Tor- 
re do Tombo, assim como os cartorios de Santa 
Cruz de Coimbra, d'Alcobaça, Bouro, Santo Thir- 
so, Lorvão, Odivellas e Arouca, e que, depois de 
vistos e examinados todos os alfarrabios encon- 
trados, se decide o mesmo que julgou o juiz dos 
feitos d'el-rei. Ha uma carta régia datada de 
1510, em que el-rei D. Mannel manda que os ci 
dadãos de Coimbra teuham os mesmos privile- 
gios, que tinham antigamente os infauções c ri- 
eos-homens, sob o encouto (multa) de 6:000 sol- 
dos a quem liros infringir. No foral dado a Coim- 
bra em 1111, se diz: Infanzon non habeat tn 
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Colimbria domum, vel vineam, nisi qui voeulerit 
habitare vobiscum, et servire, sicuti vos. Pois 
apezar de todos estes documentos ofħiciacs, e de 
muitos outros, ha documentos antigos, incontes- 
taveis, que provam, evideutemente, que o infan: 
cão cra inferior ao coude e ao rico-homem. Além 
de outras primazias que estes tinham sobre os 
infanções, citaremos o seguinte: D. Affonso LI 
fez rico-homem, em premio de brilhantes servi- 
ços, a Ruy Gomes de Briteiros, que era infanção. 
Se rico-homem fôsse dignidade inferior, não se- 
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de cuidarem, durante o din, da sua vida, sem vê- 
rem a cada momento amargurado o trabalho com 
a lembrança do abandono em que tenham deixa- 
do os filhos. A primeira casa de asylo abriu-se a 
8 de maio de 1834. Era um ensaio que se fazia 
para estudo c experiencia da instituição, sendo 


| necessario, para n'ella se reunir o numero ainda 


ria premio aquella mercê; D. Affonso IV, tratan- | 


do das aposentadorias, que então era costume 
darem-se dos mosteiros aos fidalgos, manda que 
se dêem aos ricos-homens 30 réis, aos infanções 
15, e aos cavalleiros 10. Vê-se tambem por do- 
cumentos antigos, e regimentos dos nossos pri- 
meiros reis, que aos condes, se contavam 2) crea- 
dos moutados; aos ricos-homens 1%; aos infan- 
ções 7; e aos cavalleiros e cscudeiros 4. Já se vê, 
que o tal exame feito no tempo de D. João II, 
ou foi parcial, talvez feito por algum infaução, 
ou por quem não entendeu os codices antigos. 
Alguns escriptores sustentam que o infanção cor- 
respondia exactamente ao que se chama hoje 
moço-fidalgo. Qualquer que scja a origem d'este 
titulo (que era puramente honorifico, sem vela 
d'armas e só dado por carta ou alvará régio) os 
mais antigos infanções, que existiram em Portu- 
gal, fôram os da Terra de Santa Maria, depois 
Terra da Feira. Aqui todos os cavalleiros tinham 
privilegio de infanções, todos os escudeiros ti- 
nham os de cavalleiros, e todos os peões os de 
escudeiros. Pelo decurso do tempo se deu o titu- 
lo de infanção aos cavalleiros do resto de Portu- 
gal, que por qualquer taçanha se distinguiam na 
milicia, e por fim se deu este titulo na Terra da 
Feira, e em outras de Portugal, a todos os filhos 
de familias limpas, assim designadas as que não 
tinham mistura de sangue judeu on de christão 
novo, € viviam com certa decencia. D. João I, 
em premio da lealdade e bravura dos lisbonen- 
ses, na defeza de Lisboa contra os castelhanos, 
lhes deu os privilegios e preeminencias de in- 
fanções. Depois tambem alcançaram a mesma 
graça os habitantes de Braga, Evora, Porto c ou- 
tras terras. Nos alvarás em que se concedia este 
titulo, uma das formulas era: «que os cidadãos 
de tal cidade seriam egualados aos infauções da 
Terra de Santa Maria.» 

Infancia Desvalida (Casas de asylo da). Es- 
ta iustituição data do asno de 1833. D. Pedro IV 
foi o presidente da associação dos primeiros ins- 
tituidores, e assistiu ás sessões do conselho di- 
rector, illustrando o com o seu conselho, e apoian- 
do-o com a influencia da sua posição e energia 
da sua vontade. Foi nomeada por D. Pedro uma 
commissão, a qual era composta pelo duque de 
Palmella, Francisco Manuel Trigoso de Aragão 
Morato e D. Lourenço de Lima. Trigoso elabo- 
rou o projecto de estatutos, que teve publicida- 
de em 1834 debaixo do titulo de Projecto de re- 
gulamento para as casas de asylo da primeira in- 
jancia. O fim principal, ou antes unico, era o 
dar protecção, educação e instrucção a creanças 
d'ambos os sexos, desde a cpoca em que se tor- 
nam independentes dos immediatos cuidados da 
amamentação, até à edade de sete annos, asse- 
gurando assim às mesmas creanças um abrigo 
cariuhoso c benefico e aos paes a possibilidade 


diminuto de 21 alumuos, que a inspectora l). 
Anna de Mascarenhas e athaide se dirigisse 
pessoalmente ás familias das creanças, luctando 
assim com a pertinaz resistencia que, por igno- 
rancia, os paes oppunham á acceitação d'um be- 
neficio, do qual desconfiavam, por ser novo. No 
auno de 1835 havia já tres casas; a Instrueção 
merecia a acceitação geral, e tinham afiluido on- 
merosas subseripções, figuraudo entre os sub- 
scriptores e directores as primeiras senhoras da 
côrte, e homens de nobreza ou de elevada collo- 
cação politica. A imperatriz viuva de I). Pedro 
presidiu Á direcção da sociedade, e D. Maria IL 
dava todas as demonstrações de interesse pela 
nascente instituição. Em 1836, relatando os fa- 


| ctos da gerencia de 1835, annunciou o secretario 


Mousinho de Albuquerque 4 assembléia geral a 
abertura de mais duas casas de asylo, a elevação 
dos asylados ao numero de 259, a creação d'um 
hospital para os doentes, tambem asylados, e o 
augueuto de subseripções c donativos. O enthu- 
siasmo por esta benefica instituição tornou-se tão 
notavel, que no referido anno de 1835 deu-se um 
baile no club, em seu beneficio, que rendeu, li- 
quido de despezas, a receita de 1:1425000 réis. 
Em 1836 estabeleceu-se o sexto asylo, que a ral- 
nha D. Maria IL quiz sustentar à sua custa, mas 
sob a direcção do conselho director da socieda- 
de. O exemplo da capital começou a ser imitado 
no Porto e em Coimbra, onde se crearam asso- 
ciações c sc fundaram casas de asylo. A agita- 
ção politica nos annos de 1836 e 1837 fez dimi- 
nuir as receitas, tanto ovdinarias como extraor- 
dinarias, ao que aceresceu o desastroso efieito do 
inceudio que devorou o edificio da Esperança, 
onde estava o asylo do mesmo nome. Em subs- 
tituição foi creado um estabelecimento filial, 
confiado 4 dirceção do dr. Bizarro. Em 1840 
achavam-se removidos todos os embaraços; lega- 
dos e donativos importantes permittiam já cus- 
tear sem dificuldade as despezas ordinarias, ca- 
pitalisar sommas relativamente consideraveis, 
melhorar os asylos existentes, e abrir outro em 
Santa Martha. No principio do anno de 1851 foi 
approvado que se fizesse uma exposição de obras 
de industria e bellas artes, bem como de obje- 
ctos galantes e de curiosidade, contribuindo para 
estes ultimos com suas prendas e dadivas as 
pessoas zelosas pela conservação das casas de 
asylo. Resolveu-se tambem que entrassem na ex- 
posição objectos de adorno, nacionaes e estran- 
geiros, confiados por seus donos para estarem 
patentes por alguns dias ao publico Egualmente 
seriam convidados os fabricantes e artistas para 
expôrem algumas das suas obras mais perfeitas, 
que desejassem tornar conhecidas. Os objectos 
de galantaria e cnriosidade eram destinados a 
servir de premios d'uma loteria, tirados à sorte, 
cuja extracção se effeituaria no dia immediato 
ao encerramento da exposição Etffeituou se esta 
na sala do risco do Arsenal da Marinha, sendo 
os resultados os mais beneficos. Ali figuraram os 
codices illuminados dos archivos do Estado : a 
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Biblia dos Jeronymos, os paramentos da capella 
de S. João Baptista, de S. Roque, e os seus alta- 
res de prata e lapis-lazuli; os quatro admiraveis 
quadros de Sequeira, ultima producção do gran- 
de pintor nacional, e que pertencem hoje à casa 
dos duques de Palmella, e tautos outros primo- 
res de pintura, maravilhas de ourivesaria, anti- 
gos esmaltes, c monumeutos historicos, etc. Em 
1351 pareceu que os primitivos estatutos precisa- 
vam ser modificados, e formularam-scontros novos, 
os quaes, assignados pela imperatriz viuva, como 
presidente, pelo conde de Porto Covo da Bandei- 
va, vice presidente, pelos secretarios Munró e 
Viauna Pedra, fôram submettidos 4 approvação 
do governo, que os approvou, por decreto de 3 
de novembro de 1852, sendo assiguado por D. 
Maria 11, c referendado pelo ministro do rcino, 
Rodrigo da Fonseca Magalhães, A primeira casa 
de asylo da infancia desvalida na cidade do Por- 
to, foi instituida a 4 de abril de 1836, anniver- 
sario natalicio de D. Maria II, sendo devida a 
iniciativa particular. Em 4de abril de 1837 inau- 
gurou-se na mesma cidade o segundo asylo, sob 
a protecção d'el-rei D. Fernando, a 16 de abril 
de 1853 em Angra do Heroismo, e em 1850 em 
Coimbra. O asylo da Infancia Desvalida do Fun- 
chal começou em dezembro de 1834. Em muitas 
outras terras se fóram estabelecendo em diffe- 
rentes epocas. Actualmente, depois de muitos 
esforços c boa vontade dos seus suecessivos di- 
rectores, esta benefica instituição tem 12 casas 
de asylo A que fica situada nos Olivaes foi fun- 
dada pela viscondessa d'aquelle titulo, que por 
seu fallecimento a legou à associação. E” presi- 
dente da instituição sua magestade a rainha se- 
uhora D. Maria Pia, sendo a commissão admi- 
nistrativa composta dos srs. duque de Palmella, 
Frederico Pereira Palha e Antonio Vianna. En- 
tre os muitos bemfeitores que tem tido as Casas 
de Infancia Desvalida deve notar-se o fallecido 
Manuel Antouio Vianna Pedra, que começou a 
manifestar d'um modo mais acceutuado a sua 
actividade em favor dos asylos, por occasião 
d'uma viagem que se viu obrigado a fazer ao 
Brazil em 1348. N'esse anno haviam começado a 
afluir aos cofres da instituição os donativos com 
que os pnrtuguezes afastados da patria procura- 
vam auxiliar a obra civilisadora da associação. 
Uma vez no Brazil, Vianna Pedra, aproveitando 
disposições tão favoraveis, conseguiu, no fim de 
pouco tempo, enviar á associação donativos bas 
tante importantes, que até neados de 1851 se 
clevaram, na totalidade, á quantia de 8:0005000 
réis. Regressando a Lisboa, Vianua Pedra só 
cuidou em redobrar esforços a favor da educação 
das classes desvalidas. Us bazares de caridade, 
os bailes, as representações theatraes, as illumi- 
nações dos jardins de Lisboa, forneciam-lhe ma- 
ueira de constantemente appellar para a carida- 
de do publico, cm proveito dos desprotegidos. 
As senhoras directoras dos asylos são sempre da 
melhor sociedade, a ellas compete a inspecção 
e direcção superior do seu respectivo asylo. To- 
dos os asylos estão em casas pertencentes à as- 
sociação. D'estas tem sido reedificadas aquellas, 
que pela sua construcção autiquissima e pouco 
lygienica, mal correspondiam ás exigencias do 
fim da sociedade. Ha muitos annos que o sr. du- 
que de Palmella tencionara fazer reedificar o 
asylo de Santa Quiteria, cuja antiga construzção 
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| abarracada tornara quasi insupportavel a per- 
; manencia ali das creanças. O conselho da direc- 
| ção tambem reconhecia ha muito tempo a neces- 
| sidade da reconstrucção, sempre adiada por mo- 
tivos de ordem financeira, conseguindo-sc que 
| fôsse superiormente antorisado, com a Caixa Ge- 
| ral dos Depositos um emprestimo em couta cor- 
rente até 10:0008000 réis, para pagamento das 
despezas de reconstrucção do edificio por em- 
preitada, que foi então posta a concurso. Depois 
d'esta autorisação, porém, veiu o legado de D. 
Anua Adelaide Guimarães, que, liquidado, e jun- 
tamente com outros recursos extraordinarios, fi- 
zeram quasi facc áquellas despezas, evitando o 
completo levantamento do emprestimo. Feito o 
caderno de encargos pelo fallecido engenheiro 
da camara municipal Augusto Cesar dos Santos, 
foi a reconstrucção do asylo de Santa Quiteria 
adjudicada pela quantia de 13:1505000 réis ao 
empreiteiro Antonio Ribeiro. Começaram as 
obras da demolição do antigo edificio a 14 de 
abril de 1902, e a reconstrucção ficon concluida 
em 1903. A nova casa tem 39 m. de frente, é 
está dividida em rez-do-chão e 1.º andar. No 
rez-do-chião, passado o vestibulo, à direita: 
quarto da regente, 4 quartos para o pessoal, re 
trete para o pessoal, feita em marmore com au- 
toclismo; eozinha e secretaria. Em frente do 
quarto da regente fica o quarto dos bibes, onde 
ha reguas de madeira podendo comportar 200 ca- 
bides. Em frente do vestibulo da entrada fica a 
escada que dá communicação para o 1.º andar, 
estaudo junto d'ella os 18 lavatorios cm marmore. 
N'um annexo proximo, deitaudo para a cêrca e 
com communicação directa com esta parte da 
casa, ficam as retretes das creanças, muito lim- 
pas, em marmore, seudo a agua fornecida por um 
jogo de autoclismo. Atravessado este atrio, e á 
esquerda do vestibulo de entrada, fica o refeito- 
rio, amplo, onde se vêem 8 compridas mesas ten- 
do logares para 150 creanças. Passado o refeito- 
rio e n'um corredor lateral, estão as casas da ar- 
recadação, dispensa e cozinha do asylo. Esta ul- 
tima tem uma ampla chaminé, deposito de agua, 
em ferro; grandes armarios e um enxugador de 
louça. A coziuha, o refeitorio e o atrio central 
commuuicam por largas portas com a cêrca. que 
tem uma superficie aproximadamente, de 350 m. 
quadrados. Por uma bem construida escada, pas- 
sa se ao 1.º andar, que tem quasi que a mesma 
disposição do rez-do-chão. Separadas do corre- 
dor central e vestibulo por grandes caixilhos en- 
vidraçados, ficam as duas anlas. No extremo di- 
reito do corredor ha o amphitheatro para as 
creanças estudarem, dividido em 3 grandes sc- 
ctores. Sobre a arrecadação e dispensa ficam 
duas aulas reservadas para exames. Correspon- 
dendo à cozinha, fica no 1.º andar a casa das re- 
“tretes, tendo 9 compartimentos identicos aos do 
rez do-chão. Todas as casas teem ventiladores 
nos rodapés e no tecto. 

Infanta. Princeza de sanguo real; irmã do 
rei, do principe ou da princeza successora. A's 
mulheres dos infantes tambem se dá o titulo de 
infanta. V. Infante e Princeza. 

Infantado. A Casa do Infantado foi creada 
por D. João IV em 165! para seu filho o infante 
D Pedro, no intuito de evitar quaesquer ques- 
tões que pudéssem surgir ácêrea da suecessão 
do reino, assegurando assim a posse da herança 
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da Corôa em pessoa de sua familia. A’ Casa do 
Infantado deu todos os privilegios, isempções e 
prerogativas de que gozava a Casa de Bragança. 
Conservou-se csta instituição até 1831, anno em 
que foi extincta. Os seus bens passaram para a 
Fazenda Nacional, menos os palacios de Queluz, 
da Bemposta, do Alfeite, de Samora Correia, de 
Caxias e de Monteira, com as casas c dependen- 
cias, os quaes fôram destinados para residencia 
e recreio da raiuba D. Maria II e seus descen- 
dentes. O primeiro patrimonio com que D. João 
IV dotou a Casa do Infantado foi o ducado de 
Beja, annexaudo lhe inteiramente a grande casa, 
que fôra confiscada ao marquez de Villa Real, e 
duque de Caminha; a posse da casa do marquez 
de Castello Rodrigo, e a villa de terpa, com ou- 
tras muitas mersês. D. Affonso VI continuou e 
augmentou os privilegios e rendas com dois mil 
quintaes de pau brazil. D. Pedro II engrossou-a 
com importantes cabedaes de commendas, tenças 
muito avultadas nos almoxarifados do reino, com 
outras importancias de grande valor, e a mercê 
de algumas casas grandes que tinham vagado 
para a Corôa. D. João V lhe aecrescentou a casa 
da Feira, senhora de muitas villas c padroados, 
e o palacio da Bemposta, com todos os annexos. 
Para se avaliar do poderio da Casa do Infanta 
do, basta dizer que, no reinado de D. João V, o 
infante D. Francisco, senhor d'ella, podia fazer 
mere6 de 21 prestimonios, que lhe resultaram 
pela casa de Villa Real, com o habito de Christo 
para es providos; apresentava 41 egrejas paro- 
chiaes com tres beneficios simples; provia 11 al- 
caidarias-móres, algumas de grossos rendimentos; 
era senhor da cidade de Beja e de 38 villas re- 
partidas por todo o reino em 7 ouvidorias, em 
que nomeava, além dos ouvidores, 10 juizes de 
fóra com 3C0 oficios de justiça, fazenda, e or- 
pbãos, bem ccmo todos os ofhiciaes das camaras 
e ordenanças. À ouvidoria de Beja conprehendia 
3 villas; a de Valença de Minho outras 3; Villa 
Real, & Linhares, 7; Feira 6; Chão de Couce, 
d; Castanheira, 3; e, fóra d'estas ouvidorias, as 
villas de Dornes e da Ega. 

Infantarla. A parte do exercito que faz ser- 
viço de pé. E'o principal agente de combate e 
o ponto de apoio de todas as outras armas. Sendo 
a que mais facilmente se organisa c se iustrue, 
é a que fórma o elemento mais numeroso dos 
exercitos. A artilharia prepara a victoria e a ca- 
vallariz completa-a, mas é a infantaria que de- 
cide as batalhas; é ella que fornece as linhas 
geraes do combate, no qual os outros elementos 
entrain como auxiliares; e, embora uma racional 
acção tactica dependa da cooperação de todas as 
armas, é a infantaria que tem mais independen- 
cia e mais compensações nos seus meios de ac- 
ção, podendo dizer-se que é a unica arma, que 
só por si pode conseguir um resultado tactico 
suficiente. As suas propricdades mais caracte- 
risticas são : poder combater em qualquer ordem 
de formatura, em todos os terrenos e em todas 
as cireumstaucias; e ser egualmente apta para a 
oifensiva e para a defensiva. E' tambem a que 
mais facilmente se sustenta, e a que mais resis- 
te às fadigas e privações. Nos exercitos antigos, 
combatendo geralmente com armas proprias para 
a acção proxima, era já ella a que constituia o 
elemento principal dos cxereitos, quer na legião 


romana, quer na phalange macedonica. Na Eda- | 
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de Media, o desenvolvimento do espirito cava- 
lheiresco ¢ a decadencia da arte militar, trans- 
formando as luetas bellicas como que em series 
de combates isolados, deu o predominio á arma 
de cavallaria. A infantaria começou depois a au- 
gmentar a sua acção com o emprego das armas 
proprias para a acção distanciada, como foi a 
bésta, especie de arco montado em uma corona 
e que arremessava com grande certeza virotões; 
mas a sua preponderancia só foi readquirida na 
Renascença, com a invenção da polvora, que per- 
mittiu dotal-a com uma arma, o arzabuz, o mos- 
quete, e mais tarde a espingarda que lhe permit- 
tiu luetar vantajosamente contra os cavalleiros. 
Ainda assim nos primeiros tempos da edade mo- 
derna, a iufantaria comportava sempre um certo 
numero de piqueiros, destinados a decidir pelo 
choque a acção iniciada pelo fogo; e foi só de- 
pois que, no começo do seculo xvir, se inventou a 
baioneta, que desappareceram de vez os piquei- 
ros, accentuando-se a importancia da infantaria 
definitivamente propria, desde então, para a ac- 
ção distanciada e para a acção proxima A suc- 
cessiva invenção das feeharias de pereussão, do 
carregamento pela culatra e, recentemente, das 
espingardas de repetição, acabaram de accentuar 
a importaucia da infantaria. Durante muito 
tempo foi a infantaria dividida em infantaria 
ligeira e infautaria de linha, sendo a primeira 
destinada a iniciar o combate, manobrando em 
ordem dispersa, e a segunda a operar na ordem 
unida, constituindo as linhas geraes de batalha. 
Bibliographia : A infantaria, sua importancia em 
combate, por J. C. Ferreira Gil, Lisboa, 1897. 

Infantaria belga. Tendo se organisado dif- 
ferentes corpos de tropa estrangeira para vir a 
Portugal, em 1533, deʻender os direitos de D. 
Maria II, o ultimo regimento que chegou foi o de 
intantaria belga, composto de oitocentas praças, 
e como já não fôsse necessario na cidade do For- 
to, veiu directamente paia Lisboa, destinado a 
ir servir no Alemtejo e Algarve. O governo por- 
tuguez ordenou que o coronel commandante do 
mesmo regimento distribuisse, com um diploma 
seu, uma medalha de estanho com o retrato da 
Rainha, c cunhada em Paris, à todos os seus mi- 
litares que se distinguissem n'este serviço. Lo- 
pes Fernandes, na sua Memoria das medalhas, 
descreve-a assim: Amor et obedientia spes publi- 
ca. — Busto da Rainha a renhora D. Maria II, e 
por baixo as iniciaes do gravador — rn E — Rey. 
— Rainha Patria Liberdade. — Escudo das ar- 
mas portuguezas. Outras medalhas de estanho, 
com menor diametro, se déram aos soldados dos 
outros regimentos estrangeiros que estiveram ao 
serviço em Portugal, tendo egualmente o busto 
da Rainha, e a legenda — Rainha Patria e Li- 
verdade, — e no reverso o escudo das armas por- 
tuguezas, e a legenda — Ao valor e lealdade. 

Infantas. Pov. e freg. de Santa Maria, da 
prov. do Minho, conc. e com. de Guimaries, distr. 
c arccb. de Braga; 464 hab. e 103 fog Tem esc. 
do sexo fem. e caixa post. A egreja parochial da 
freg. dista 7 k. da séde do conc. O nome provém 
de ge terem ali creado as tres iunfantas, irmãs de 
D. Sancho I. Pertence å 6.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res. u.º 20, com a séde cm Ama- 
rante. l| Pov. na freg. de S. Thiago, de Figueiró, 
conc. de Amarante, distr. do Porto 

Infante. Titulo que se då aos filhos dos reis, 
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menos ao primogenito, que é o principe (V. este 
titulo). Nos primeiros tempos designava-se indif- 
ferentemente por infante os individuos de am- 
bos os sexos, mas depois apparece a distineção 
de infanta, usada por autores classicos para o 
sexo feminino (Quando os infantes tinham a eda- 
de competente dava se-lhes casa quasi na mes- 
ma fórma da Casa Real, com a diferença sómcu- 
te de alguns ofliciaes móres que não tinham, co- 
mo succedia ao mordomo-inór que era substituido 
por um chamado governador. Além d'este, tinham 
reposteiro, védor da fazenda e outros. Casando, 
ainda que rão tôsse com filha de reis, ficavam as 
mulheres com o titulo de infanta, e tinham as 
mesmas prerogativas dos maridos, assim na fór- 
ma de sua casa, como nos assentos deante dos 
soberanos. À's infantas dava-se casa, como a das 
rainhas, e rendas particulares com que muitas 
se sustentavam com grande magestade e virtu- 
de, sem algumas quererem casar até o ultimo 
dia da vida, como fôram D. Sancha, filha de el 

rei D. Sancho I, D. Catharina, filha de el-rei D. 
Affonso V, e a infanta D. Maria, filha de el-rei 
D. Manuel, fóra as que entrando em religião aca- 
baram santamente, e as que casaram déram à 
luz poderosos e insignes principes da christan- 
dade. Os filhos dos infantes chamavam-se senho- 
res, c os reis faziam lhes mercê de lhes darem 
casa na tórma da Real, c nomeavam-lhes os prin. 
cipaes ofliciacs d'ella. Esta mesma mercê, de te- 
rem casa semelhante da keal, fizeram os reis a 
outros grandes senhores de sangue, como erain 
os duques de Bragança c Aveiro, e o marquez 
de Villa Real, que podiam fazer fidalgos, aos 
quaes el-rei nas suas provisões lhes dava o mes- 
mo nome, chamando-os fidalgos dos tacs seulo- 
ves. Bibliographia: Iufantes portuguezes, por A. 
F. Barata, Barcellos, 1594. 

Infante (Pero, João ou Lopo). A respeito do 
nome de baptismo d'este navegador ha diversas 
opiniões. Foi Lopo lufante companheiro de via- 
gem de Bartholomeu Dias na viagem de desco- 
brimento do eabo da Boa Esperança. Comman- 
dava o navio S. Pantaleão, Quando Bartholomeu 
Dias, depois de ter dobrado o cabo, sem o vêr, 
os marinheiros apenas consentiram que elle con- 
tinuasse mais algumas legoas para o norte, che- 
gou então a um rio a que deu o nome de Kio do 
Infante, por ter sido o commandante do navio 
S. Pantaleão o primeiro que saltou em terra. 
Este rio foi depois denominado pelos inglezes 
Great Fish-River. 

Infante. Rio da costa do Cabo da Boa Fspe- 
rança, Africa meridional. Foi o ultimo ponto da 
costa descoberto em 1457 por Bartholomeu Dias 
e Lopo Infante, depois que aquelles navegado- 
res, com o valioso auxilio de Pero d'Alemquer, 
primeiro piloto e homem muito sabio das cousas 
do mar, dobraram o cabo das Tormentas, hoje 
chamado da Boa Esperança. Recebeu o nome de 
Infante, em virtude de ter ido o companheiro de 
Bartholomeu Dias collocar no ilhéo da Cruz ou 
Penedo das Foutes o padrão da Cruz. Este rio 
corre entre o mencionado cabo e a bahia de Lou- 
renço Marques. ` 

Infante Santo. V. Fernando (D.). 

Infantes, Pov. na freg. de Santo Antonio, de 
“alir de Mattos, cone. das Caldas da Rainha, 
distr. de Leiria. 

Inferno (Ponta da Ribeira do). Ponta da cos- 
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ta O da ilha de S. Thiago, no archipelago e pro- 
vincia de Cabo Verde, Africa Occidental. || Val- 
le e ribeira do cone. de Santa Catharina, na ilha 
de S. Thiago, archipelago c provincia de Cabo 
Verde. Com o porto da Calheta fôrma os extre- 
mos da maior largura do referido concelho, o 
qual mede cêrca de 40 k. entre os mencionados 
pontos. 

Inferno (Bocca do). V. Cascaes. 

Infesta. Pov..e freg. do Salvador, da prov. do 
Minho, conc. e com. de Celorico de Basto, distr. 
e arceb. de Braga; 554 hab. e 14% fog. Tem es 
colas d'ambos os sexos. À egreja paroebial d'esta 
freguezia dista 3 k. da séde do conc. O real pa- 
droado apresentava o reitor, que tinha 505000 
réis e o pé d'altar. A pov. é fertil, tem gado c 
caça. Pertence à 6.º div. mil. e ao distr. de re- 
crut. e res. n.º 19, com a séde em Chaves. || Pov. 
e freg. de S. Thiago Maior, da prov. do Minho, 
cone. e com. de Paredes de Coura, distr. de Vian- 
na do Castello, arceb. de Braga; 319 hab. e 225 
fog. Tem correio com serviço de posta rural. À 
pov. dista 4 k. da séde do cone. e está situada 
junto do rio Coura. Tem dois abbades, um cura- 
do, que apresentava a mitra e tinha 2008000 réis 
e o pé d'altar, que andava por 602000 réis. O 
abbade sem ser curado, (era um beneficio sim- 
ples) apresentava-o a Casa do Infantado, é ti- 
nha 2005000 réis. Os dizimos e as primicias di- 
vidiam-se ao meio, entre os dois abbades. No si- 
tio chamado Paço Velho houve uma torre, que 
dizem ter sido de Vasco Ennes Caramena, que a 
deu a sua filha, Rica Vaz Caramena, mulher de 
Pedro Vaz, fidalgo gallego, que morou no logar 
da Itapadoura. Esta torre foi demolida, e com os 


. seus materiaes construiu-se uma casa. N'este si- 


tio existe um cruzeiro de granito, que se vons- 
truiu cm 1758, data que tem lavrada na base em 
letra romana. Tem um pouco mais de 4 metros 
de altura. A base é de secção quadrada; à co- 
lumna e a cruz de secção polygonal (octogona). 
A cruz é floreada e tem 07,90 de braço. O capi- 
tel, que tambem excrce as funeções de colarete, 
data de abril de 1850, como se lê no lado volta- 
do ao sul. Mandou-o construir 6 fallecido Bento 
José Barbosa por amcaçar ruina o antigo. O Cru- 
cificado tem 1 metro de altura, e está voltado 
para o Oriente, distinguindo-se perfeitamente na 
imagem as costellas, a franja do panno que lhe 
ciuge os rins, os cravos, a chaga do lado, a co- 
rôa de espinhos, a inscripção J. N. R. J., cte. 
Do lado do poente está a imagem da Virgem, de 


| vestido inteiriço e manto, sobre uma cabeça de 


Aujo, que emerge de um collar em prégas. Tem 
as mãos unidas sobre o peito em attitude de orar. 
Mede a altura total de 02,90. O grauito de que 
é feito o cruzeiro parece ter sido extraido dus 
jazigos do Monte da Couceição, fronteiro ao Pu- 
ço Velho, um dos melhores granitos d'estes sitios. 
A pov. pertence à 3.º div. mil. e ao distr. de re- 
crut. e res. n.º 3, com a séde cm Vianna do Cas- 
tello. || Pov. e freg. de S. Mamede, da prov. do 
Douro, conc. e com. de Bouças, distr. e bisp. do 
Porto; 3:654 hab. e 120 fog. Tem escola do sexo 
masc, estação postal, associações de soccorros 
mutuos e Sociedade Funcbre Familiar; medicos 
e pharimacias. A pov. dista 6 k. da séde do cone. 
e está situada na estrada real do Porto a Braga, 
e é uma das mais pittorescas dos arredores do 
Porto, muito pequena em área, mas grande em po- 
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pulação, parecendo mais uma villa do que uma 
freguezia rural, tão reunidos se eucoutram os fo- 
gos e tão alinhadas as ruas. Pertence à 3.º div. 


mil. e ao distr, de recrut. e res. n.º 6, com a sé- | 
de na referida eidade. Infesta, que tambem é co- | 
nheeida por S. Mamede de Infesta, era vigararia, | 


uma das quatro freguezias annexas à de Santa 
Maria de Leça do Balio, e gozava de grandes 
privilegios, por ser da ordem de Malta. O balio 
dava ao vigario, pelo meio do anuo, l» alqueires 


de trigo, 15 de centeio, 30 de milho e 25100 réis | 


em dinheiro; isto pelas missas que dizia uo mos- 


teiro. O vigario, a quem era dado o titulo de | 


abbade, residia em Leça, d'onde vinha tambem 
o viatico aos enfermos. Comtudo, já era fregue- 
zia em 1336, quando E. V. Pimentel fundou o 
mosteiro de Leça. Os moradores de Infesta em 
1143 pediram para terem na sua egreja o San- 
tissimo Sacramento, e essa concessão foi-lhe fei- 
ta por escriptura publica de 21 de janeiro do re- 
ferido anno. N'essa occasião foi tambem para ali 
viver o parocho, o qual era apresentado pelo ba- 
lio de Leça, e tinha 1205000 réis annuaes Es- 
tando arruinada a egreja que ficava uo logar da 
Infesta, construiu-se uma outra, a expensas do 
balio de Leça, uo mesmo logar, onde hoje se en- 
contra a matriz. Esta egreja conservou-sc desde 
1735, anno em que foi sagrada, até ao anno de 
1854, em que se deu principio á actual matriz. O 
adro, que ainda existe, foi feito em 1757, menos 
o jardim, que se formou em 1696. A nova cons- 
trucção deve-se ao benemerito Rodrigo Percira 
Felicio, natural d'esta povoação, que viveu mui- 
tos aunos no Brazil, e é já hoje fallecido. Alcan- 
cando avultada fortuna, teve o fôro de fidalgo 
cavalleiro da Casa Real e o titulo de visconde, c 
mais tarde o de conde de S. Mamede, com que foi 
agraciado por decreto de 2 de março de 1369. A 
primeira pedra do edifício, lançou se a 27 d'agos- 
to de 1864, ficando as obras coucluidas em 7 de 
setembro de 1866, sendo sagrada dois dias de- 
pois. À egreja tem bonita apparencia e é muito 
ampla; tem o altar-mór e mais seis altares late- 
raes, que pertenceram ao convento de freiras 
fraueiscanas de Monchique, do Porto, a esforços 
do mamedense dr. Autonio Ferreira da Silva 
Banes, tabellião no Porto. No altar-mór vêem-se 
as imagens de S. Gonçalo e de 5. Mamede; ao 
lado do arco cruzeiro, onde estão cavados uns 
uichos, veneram-se as imagens do Sagrado Co- 
ração de Jesus e de Santo Antonio. Nos outros 
altares vêem-se as imagens de S. Fructuoso, ar- 
cebispo, S. Fructuoso, abbade, S. Sebastião, N. 
Ss." da Soledade, Nossa Senhora do Rosario, San- 
ta Luzia, Sant'Anna, Seuhor dos Passos, imagem 
adquirida por meio d'uma subscripção feita no 
Brazil, entre naturaes d'esta freguezia ali resi- 
dentes. A egreja possue um vasto côro, e na tor- 
re ha 3 sinos de bronze e um relogio. Ao lado 
direito do edificio fica o cemiterio que se cons- 
truiu em 1855. Na freguezia ha mais as capellas 
de Nossa Senhora da Conceição da Ermida, Se- 
nhor da Boa Fortuna, Santo Antonio do Telhei- 
ro, construida em 1756 à custa de esmolas; a 
Igreja Velha (S. Christovão), proximo do local 
onde esteve a matriz e d'onde veiu pedra para a 
actual egreja, a qual foi reconstruida cm 1772 
pelo seu proprietario M. Costa Santiago, passando 
em 1849 á administração de Boaventura da Cos- 
ta Dourado para n'ella poder mandar dizer mis- 
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sa;a de Nossa Senhora da Apresentação, da 
Deveza, que já existia em 1766. No fim da ave- 
nida do conde de S. Mamede havia um cruzeiro, 
o qual tem a data de 17-0, e que em 18-9 toi re- 
movido pelas Obras Publicas para o logar da 
residencia parochial. A eseola parochial do sexo 
masculino foi fundada em 21 de agosto de 1858; 
e a sexo fem. em 19 de agosto de 1836, principian- 
do em exercicio cm maio do anno seguinte. 
A freg. tem tido tres uomes, sempre com o mes- 
mo orago de S Mamede : Mualde, Ermida e In- 
festa. Parece que estes diversos nomes fôram to- 
mados das aldeias que ha na freguezia, e onde 
tem estado a egreja parochial. D'um documento 
do anno de 1021, consta que D. Unisca Mendes, 
seu filho Oseredo c sua filha Patrina, doaram ao 
mosteiro de Vaceariça o mosteiro de Leça e suas 
pertenças, c ali se nomeia a egreja de S. Mame- 
de de Manualde, de que sem duvida Mualde é 
corrupção. No Catalogo e historia dos bispos do 
Porto, de D. Rodrigo da Cuula, impresso em 
1623, tambem se nomeia a freg. de S. Mamede 
de Mualde. E' uma grande aldeia d'esta freg., e 
talvez fôsse ali a primitiva egreja parochial. Na 
aldeia da Ermida ha hoje uma capella dedicada 
a N. S.º da Conecição, que foi reedificada em 
1814, mas ainda nos fins do seculo xvm se dizia 
S. Mamede da Ermida. A pov. de Infesta tem 
boas casas ce coustitue um lindo passeio de ve- 
rão. Ao N é banhada pelo rio Leça, que vae 
desaguar no Oceano Atlantico, entre Mattosi- 
ubos e Leça da Palmeira. Ha aqui a historica 
Ponte de Pedra, oude em 1897 se estabeleceu 
uma praia de banhos. E” u » sitio hoje muito fre- 
quentado pelos portuenses; está ajardinado e ar- 
borisado, vendo-se frondosos caramanehões for- 
mados de trepadeiras. Durante a epoca balnear 
tem restaurantes, barracas de luxo, de panuo e 
de madeira, bareos para recreio e professor de 
natação. Em 1552 passou n'esta freg., em direc- 
cão ao Minho, ID). Maria II; a 2: de agosto de 
1861, indo para Braga, D. Pedro V, regressando 
no 1.º de setembro; e em março de 1=9t, por oc- 
casião das festas do centenario do infante D. 
Henrique, suas magestades el-rei senhor D Car- 
los e raiuba senhora D. Amelia, em direcção á 
visinha freg. de Gueifães, para assistirem à inau- 
guração da easa para escola d'ensino primario 
feita a expensas do visconde de Gueifães. Por 
S. Mamede da Infesta passavam as linhas do 
cêrco do Porto em 1342, e pela sua extremidade 
passa actualmente a estrada da eircumvalação. 
|| Povoações nas freguezias: O Salvador, de Ave- 
leda, cone. da Louzada, distr do Porto. || S. Pe- 
dro, de Belinho, conc. de Espozende, distr. de 
Braga. | S Paio, de Carvalheira, conc. de Terras 
do Bouro, do mesmo distr. || S. Simão de Litem, 
conc de Pombal, distr. de Leiria. 

Infesto. Pov. ua freg de S. Miguel e cone. de 
Palmelta, distr. de Coimbra. 

Infezi. Rio do distr. de Tete, na prov. de Mo- 
cambique, Africa Oriental. Conflue pela margem 
direita no rio Zambeze, nas proximidades da serra 


| Lupata. 


| 
| 
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Infias. Pov. e freg de Santa Maria, da prov. 
do Minho, conc. e com. de Guimarães, distr. e 
arceb. de. Braga; 486 hab e 119 fog. Tem est. 
post., creada em 2 de setembro de 1403. A pov. 
dista 5 k. da séde do conc. e corre lhe proximo o 
rio Vizella. A prelada do convento de N. S.* dos 


973 


INF 


Remedios, de Braga, apresentava o reitor, que | 
tinha 1008000 réis. A terra é fertil e pertence à 
6.º div. mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 20, 
com a séde cm Amarante. || Villa e freg. de 5 
Pedro, da Beira Baixa, conc. e com. de Fornos 
d'Algodres, distr. da Guarda, bisp. de Vizeu; 176 
hab. e 55 fog. Tem caixa post. À villa dista 1 k. 
na séde do conc. e está situada em terreno acci- 
dentado na falda d'uma pequena serra. Passa por 
ella o rio Mondego. A pov. é muito antiga, c foi 
grande dos tempo dos romanos, o que attestam 
ainda as suas ruinas. Pretendem alguns escri- 
ptores que a sua antiga egreja matriz foi um | 
templo dedicado a Mercurio. O papaf e o bispo 
presentavam ao abbade, que tinha 1005000 réis 
annuaes. A pov. pertence à 2º div. mil. e ao 
aistr. de reclut. e res. n.º 12, com a séde em 
Trancoso. l 
Infusse (Deta do), Labyrinto inextricavel de 
rios, esteiros e braços de mar, que nõem em com- 
municação o rio Inusse, do distr. e prov. de Mo- 
çambique, com o frio Quivolane. || Rio do distr. 
e prov. de Moçambique, Africa Oriental. E' fre- 
quentado por navios de eabotagem que vão ali 
trocar roupas, lenços ordinarios e algodão, por 
cervaes, arroz e amendoim. Nas margens encon 
tram-se algumas pequenas povoações em que vi- 
vem rachadores de lenha e individuos que sa 
empregam n'outros trabalhos. K 
Ingilde. Pov. na freg de S. Bartbolomcw de 
Campello, coue de Baião, distr. do Porto. 
Inglez (Perto). Vasta bahia da ilha da Boa- 
Vista, no archipelago e prov. de Cabo Verde, 
Africa Oecidental. E` o melhor porto da ilha, 
não só por que está um tanto abrigado e tem 
bom fundo em algumas partes, mas porqne tem 
cêrca de ò k. de largura por | de eomprimento. 
Comtudo, as embarcações de grande lotação são 
obrigadas a fundear ao largo, tornando-se por 
isso dfħcil para ellas o communicarem com a 
villa de Sal-kei, que é banhada pelas aguas da 
bahia. A denominação do Porto Iuglez, que csta 
bahia ainda hoje conserva, proveiu lhe de ter 
sido frequentada pelos inglezes no seculo xvii, 
os quaes procuravam a ilha para extralnrem e 
prepararem o sal que nella existe. || Grande balia 
da costa occidental da ilha de Maio, no archipe- 
lago e prov. de Cabo Verde. E" o porto princi- 
pal e mais frequeutado da ilha e, como além de 
vasto, tem entre !5 e 26 m. de fundo, póde por 
isso conter muitos navios e de todas as lotações; 
mas, comquanto seja um pouco abrigado, princi | 
palmente dos ventos de NO, tem mau ancora- 
douro. Ao N d'este ha uma vasta praia e Dia | 
bahia, e entre uma e outra um bom poço onde a | 
tripulação dos navios vae fazer aguada. Tambem | 
| 
| 
i 





lhe chamam Porto da Calheta. V. Calheta. 

Ingoana. Territorio do distr. de Inhambane, 
na prov. de Moçambique. 

Ingombota. Nome dado à parte da cidade de 
Loanda, em que reside o indigena. 

Ingote. Pov. na freg. de 5. Thiago, de Eiras, 
conc. e distr. de Coimbra. 

Ingovane. Ponta na costa do distr. de Sofala, 
na prov. de Moçambique. Junto d'esta ponta 
desagua o rio Govuro. 

Ingueira. V. Anguieira (Ribeira de). 

Ingueiro. Pov. na freg. de S. Salvador do 
Souto, de Rebordões, cone. de Ponte do Lima, 
distr. de Vianna do Castello. 
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Ingulas. Pov. c freg. de S. Silvestre, da prov. 
da Beira Baixa, conc. de Belmonte, com. da Co- 
vilhã, distr. de Castello Braneo, bisp. da Guar- 
da; 973 hab. e 220 fog. Tem eseolas d'ambos os 
sexos, e est. post. A pov. dista 6 k. da séde do 
cone. e está situada proximo da ribeira do mes- 
mo nome, na estrada de Caria a Sortelha. Tem 
estrada para Penamacôr. O vigario de Belmonte 
apresentava o cura, que tinha 68590 réis de con- 
grua e o pé daltar. À pov. pertence à 2.º div. 
mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 21, com a sé- 
de em Castello Braneo. | Rio dos districtos da 
Guarda e de Castello Branco. N. proximo da 
villa de Sortelha, e passa pelas freguezias de Hi- 
guias, onde tem ponte, e Caria, indo desaguar no 
no Zezere, depois de 35 k. de curso. 

Inguieiro. Pov. na freg. do Salvador, de No- 
vellas, cone. de Penafiel, distr. do Porto. z 

Inha. Povoacões nas freguezias : S. Pedro, de 
Canedo, conc. da Feira, distr. de Aveiro. | Sauto 
André, de Eseáriz, eonc. de Arouca, do mesmo 
distr. | Rio da piov. do Douro. N. nnns peque- 
nos arroios que veem do monte do Castello, freg 
de Escariz, conc. de Arouea. Passa proximo a 
Cabeçaes, regando as freguezias de Escariz, 
Fermedo, Romariz, Valle, Louredo, Gião e Ca- 
nedo. Vae desaguar na margem esquerda do Dou- 
ro, no sitio da Foz do Inha, 1 k. abaixo de Pé de 
Moura, e 21 a E do Porto. Tem 18 k. de 
curso. 

Inhabanda. Terras da Corôa do distr. de 
Inhambane, na prov. de Moçambique. Produz ar- 
roz, cêra, mel e marfim. 

Inhabebuú. Territorio do distr. de Inhambane, 
da prov de Moçambique. 

Inhabilidade (Associação de ssccorros mutuos 
na). Foi fundada em 5 de novembro de 1872, tendo 
por fim prestar u na pensão preuniaria ao socio, 
que por sna avançada edade, padecimentos phy- 
sicos, mutilação ou lesão adquirida nos trabalhos 
da vida, se tornasse inhabil para exercer qnal- 
quer profissão. emprego ou industria. Cada socio 
pagaria sem distineção de edade : 1.º grau, 200 
réis, 2.º grau, 100 réis, de quota mensal, que lhe 
davam direito, passados 5 annos, ao 1.º gran, a 
pensão de UO réis diarios, e aos do 2º, 300. Os 
estatutos fôram approvados em fevereiro de 1515, 
os quacs se snbstituiran: por outros, em junho de 
1n81. As pensões ficaram sendo então reguladas 
pela tabella segninte: 1.º grau, passados í an- 
nos de socio, 600 réis diarios, e por cada T an- 
nos mais angmenta 100 réis, de forma que no li- 
mite de 35 annos annos de socio a pensão attin- 
ge ISUDO réis diarios. Para o 2.º grau vae de 
300 a 500 réis e para o 3.º de 150 a 250 réis. Se- 
gundo o Relatorio e contas do anno de 1900, que 
temos presente, o numero de socios era de 3:326. 

Inhabora. Um dos quatro rios do distr. de 
Lourenço Marques, tambem chamado Fumó. V. 
este nome. 

Inhaboze. Reino do sertão da Africa Orien- 
tal, limitado pelo rio Inharingue, qne fica proxi- 
mo do cabo das Correntes, e pelo reino de Ma: 
nuças. 

Inhabuco. Rio do distr. de Sofala, na prov. 
de Moçambique. Corre no territorio do prazo do 


„mesmo nome. || Prazo da Corôa do distr. de So- 


fala, na prov. de Moçambique. Pertenceu å ex- 
tineta ordem dos religiosos dominicanos de Gôa, 
que o obteve por doação. | Territorio do distr. 
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de Sofala, na prov. de Moçambique. Fica ao N 
da villa de Sofala, c é pantanoso. 

Inhabué, Lagôa situada no prazo Chironda, 
distr. de Sofala, prov. de Moçambique. E" de 
graudes dimensões, c nas suas margens ha boas 
e fundas pedreiras 

Inhaca. Ilha do distr. e com. de Lourenço 
Marques, na prov. de Moçambique, Africa Orien- 
tal. Está situada à entrada da bahia Formosa, ou 
de Lourenço Marques, e fronteira Á ponta meri- 
dional da mesma bahia Tem cerca de 16 k. de 
eireumferencia e a fórma d'um trapezio, cuja 
base está voltada para o N. Da costa occidental 
nasce um prolongamento de terra, que fórma uma 
ilhota pouco elevada, a qual na baixa-mar se 
eominnuica com a ilha. Esta ilhota é chamada 
dos Portuguezes, por terem sido ali sepultadas 
muitas das pessoas que não pudéram salvar-se 
do naufragio da nau S. Thomé. Constitue um pe- 
queno reino de cafres avassallados e abunda em 
pastagens, gado, pescaria e tartarugas. Tem boa 
agua. Esta ilha, pela sua situação, dá origem a 
que se fórmem dois canaes para a entrada da 
balia : um d'elles, o de NE, bastante largo, e o 
outro, o do S, demasiado estreito. Em 1554 a ilha 
de Inhaca, serviu de refugio aos naufragos da 
nau S. Bento, que vinha de Moçambique para o 
resgate do marfim. Commandava-a o capitão Fer- 
não Alvares Cabral, e perden se junto de rio In- 
fante. na costa do Natal, conseguindo a sua tri- 
pulação e os passageiros abrir novo caminho por 
terra para a villa de Sofala. Em 1588 occorrcu o 
já citado naufragio da nau S. Thomé, a qual, na- 
vegando de Cochim para a metropole, se afundou 
na costa dos Fumos. Ia a bordo D. Paulo de 
Lima, que morreu e foi sepultado na ilha n'um 
modesto jazigo levantado entre cannaviaes. Esta 
ilha tambem é chamada Unhaca. Existe aqui um 
semaphoro ligado a Lourenço Marques por dois 
cabos submarinos, seudo o ultimo inaugurado em 
à de julho de 1992. | Ponta situada na costa se- 
ptentrional da ilha de Inhaca, no distr. de Lou- 
renço Marques, prov. de Moçambique. Fica a 
cérca de 30 k. da ponta de Mauhiça, na extremi- 
dade N da mesma bahia. 

Inhacambo. Terras do prazo Inhabuco, distr. 
de Sofala, prov. de Moçambique. Ficam no limi- 
te da villa de Sofala, c por serem muito baixas 
estão sujeitas a inundações; o terreno, porém, 
é excellente para qualquer cultura. 

Inhacandi. Terras da Corôa no distr. de Inham- 
bane, piov. de Moçambique. 
| Inhacaranga. Prazo da Corôa no distr. de 
Sena, prov. de Moçambique, Africa Oriental. Tem 
5 k. de comprimento e quasi outros tantos de 
largura. Compõe-se d'algumas pequenas ilhas e 
do territorio da terra firme, occupado por tres 
importantes povoações. O solo é feracissimo, Es- 
tá coberto de espessos bosques de madeiras pre- 
ciosas, habitados exelusivamente por animaes fe- 
rozes e por gafanhotos, que lhes teem causado 
grandes estragos. Produz arroz, algodão, canna 
saccharina, trigo, milho, palma-christi, café, le- 
gumes, hortaliças, etc. 

Inhacatipoé. Prazo do distr. de Tete, na prov. 
de Moçambique. 

Inhacatondo. Pov. do distr. e com. de Quebi- 
que, Africa Oriental. || Prazo do distr. de Sena, 
na prov. de Moçambique. Tem ~0 k. de largura 
por 25 de comprimento, e é habitado pelos gen- 


INH 


tios grenhas. Terreno feracissimo, coberto do 
bosques, de excellentes inadeiras de construcção. 
Nos bosques ha animes ferozes. Produz arroz, 
café, milho, mangueiras e coqueiros. 

Inhacauba. Bairro da villa de Sofala, no distr. 
d'este nome, prov. de Moçambique, com. de Inham- 
bane, Africa Oriental. €’ habitado por gentios 
momos e assenta n'um terreno alagadiço. Está 
separado da villa por pantanos que se enchem 
nas marés das aguas vivas. 

Inhacengeira. Antigo prazo da Corõa no distr. 
de Tete, prov de Moçambique. E' limitado p2- 
las terras dos maranes. 

Inhachirondo. V. Missangue. 

Inhacohongo. Territorio tributario do distr. 
de Inhambane, na prov. de Moçambique. E' go- 
vernado por um régulo. 

Inhaconda. Territorio tributario do distr. de 
Inhambane, na prov. de Moçambique. É" gover- 
nado por um regulo. 

Inhacororo. Prazo da Corôa no distr. de 
Sena, próv. de Moçambique. E’ uma comprida 
faixa de terreno de 30 k. de extensão por 500 m. 
de largura. Solo fertil. Produz arroz, alpista, 
milho e legumes. 

Inhacota. Prazo do distr. de Tete, na prov. 
de Moçambique. 

Inhacundú: Pequeno territorio tributario do 
distr. de Inhambane, na prov. de Moçambique. 
E" governado por um regulo. 

Inhacunge. Prazo da Corôa no distr. de Que- 
linane, prov. de Moçambique. Solo fertil; produz 
ameudoim, gergelim, milho, uvas, legumes, cte. 
Tem 10 R. de comprimento e ha n'elle densas 
flnrestas de preciosas madeiras de construcção e 
de marcenaria. 

Inhacurua. Terras de cafres que entestam 
pelo lado N com o prazo Empara, no distr. de So- 
fala, prov. de Moçambique. 

Inhagire. Prazo da Corôa no districto de Te- 
te, prov. de Moçamhique. 

Inhagoma. Prazo da Corôa no distr. de Sena, 
prov. de Moçambique. Solo fertil. 

Inhagoma (Ilha da). Prazo da Corôa no distr. 
de Sofala, prov. de Moçambique. Está situado 
ao S de Sofala e na embocadura do rio Chiri. 
Tem 50 k. de comprimento e 10 de largura. O 
solo é pouco accidentado e abundante de pro- 
ducção. Clima insalubre. Tambem é chamada 
Ilha do Zambeze. 

Inhaguihuicui, Territorio tributario do distr. 
de Inhambane, na prov. de Moçambique. E” go- 
vernado por um regulo. 

Inhaguili. Territorio tributario do distr. de 
Inhambane, na prov. de Moçambique. E’ gover- 
nado por um regulo. 

Inhaimbe. Prazo da Corôa no distr. de Se- 
na, prov. de Mocambique. 

Inhama, Territorio tributario do distr. de In- 
hambane, na prov. de Moçambique. E' governa- 
do por um regulo 

Inhamacasa. Territorio do distr. de Tete, na 
prov de Moçambique Está situado a 20 k. do 
rio Zambeze, e tem minas de carvão de pedia. 

Inhamaza. Prazo da Corêa no distr. de Tete, 
prov. de Moçambique. Tem 20 k. de comprimen- 
to e 12 de largura. Produz milho e feijão, e tem 
extensos bosques habitados por animaes fe- 
rozes. 

Inhamazehorta. Prazo do distr. de Tete, na 
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prov de Moçambique, situado para além dos rios 
Zambeze e Reongue. Solo fertil. 

Inhamazi. Prazo da Corôa no distr. de Sena, 
prov. de stoçambigve. 

Inhambane (Districto administrativo de). Es- 
te districto é um dos que ficam mais ao sul da 
prov. de Moçambique. E" limitado ao norte pe- 
los territorios da Companhia de Moçambique, ao 
sul e a este pelo Oceano e a oeste pelo distr. de 
Gaza Os terrenos de Inhambane são geralmente 
ferteis, ligeiramente ondulados. acceutuando-se 
mais essas ondulações em Massinga, Panga e na 
região que entra no distrieto de Gaza. Contras- 
tam com as ondulações pronunciadas do distri- 
eto as planicies Inharrime, e outras para o sul, 
Toda a extensão comprehendida entre a villa de 
Inhambane e Inharrime é extraordinariamente 
fertil. A séde do districto é a villa de Inhamba- 
ne, que fica situada na margem direita do rio 
Mutamba e a 14 anilhas da sua foz E’ deseripta 
sob um brilhante aspecto pelos diversos viajan- 
tes, tant' nacionaes como estrangeiros, sendo 
considerada nma das mais bonitas villas de Afri- 
ca. Assenta sobre colliuas pouco elevadas, ro- 
deadas de vegetação. Está dividida em cinco 
bairros. A sna população é de 3:000 almas apro- 
ximadamente, composta por bitongas, arabes, 
baneanes, negociantes persas e portuguezes. Foi 
elevada å categoria de villa por earta régia de 
9 de maio de 1761. A maior parte das construc- 
ções são cobertas de telha marselheza, mas as 
casas indigenas são todas cobertas de palha. A 
vilia de Inhambane é séde da comarca do mes- 
mo nome. Constitue uma parochia sob a jurisdic- 
ção da prelasia de Moçambique e tem uma mis- 
são catholica no interior. Os arrabaldes de In- 
hambane são encantadores; as ruas quasi todas 
calçadas e perfeitamente alinhadas; elegantes 
os edificios publicos e particulares, muito desen- 
volvido o seu commercio. A mais bella construe- 
ção é a resideneia do governador, um edificio 
antigo, mas recentemente restaurado, situado 
n'um pittoresco ponto da rua D. Carlos I. A 
egreja parochial de Nossa Senhora da Concei- 
ção é um bonito templo, de elegante construe- 
ção; o hospital, situado em frente do largo da 
Senhora da Conceição, taz esquina para o de D. 
Luiz I, é vasto e obedece a todos os modernos 
preceitos da seiencia. Ha ainda o edificio da ca- 
mara municipal, na rua Aonsinho d'Albuquer: 
que, onde estão installados a cadeia civil, a po- 
licia e o tribunal; o matadouro, com um reparti- 
mento especial para os moiros. O material de 
guerra está armazenado em frente do littoral, 
na rna do Governador Maciel. O principal ponto 
da villa é o largo D. Luiz I, onde ficam os pri- 
meiros edificios, acima citados, e mais: o quar- 
tel para ofliciaes, quartel da 7º companhia de 
guerra, alfandega, correio, obras publicas e te- 
tegraphos, permutando vales com o reino, eapi- 
tania do porto (delegação de Lourenço Mar- 
ques). Ao fundo do largo está uma bella ponte 
de pedra e ferro, de 240 metros de comprimento. 
Esta ponte era outr'ora feita de coqueiros. As 
principaes ruas da villa são: D. Carlos I, Mousi- 
nho d'Albuquerque, Coronel Galhardo, Vietor de 
Portugal, Governador Maciel, João Loforte, Pe- 
ro d'Alemquer, Neves Ferreira, Azevedo Couti- 
nho, Soveral Martins, tendo esta um lindo e 
pittoresco passeio. O porto de Inhambane, que 
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infelizmente se resente da falta de uma ponte de 
embarque e desembarque, é frequentado por na- 
vios de varias nacionalidades, que encontram 
ali bem abrigado ancoradouro. Inhambane es- 
tá protegida da correria dos gentios por nma 
praça de gucrra, denominada de Nossa Senhora 
da Conceição, e pelo forte de S. João da Boa 
Vista. A praça, que tem a tórma de um quadri- 
longo irregular, ostentando nos angulos guaritas 
de pedra, ergue-se defronte do caminho e quasi 
no centro da villa. As muralhas são fabricadas 
de pedra e cal, comquanto primitivamente a pra- 
ga tivesse sido cercada de estacaria. O forte já 
bastante deteriorado, apresenta a fórma de um 
quadrado, com duas faces concluidas e outras 
duas apenas principiadas. Está artilhado com 
peças de ferro e possue nma pequena casa cir- 
cular, onde se recolhem os veteranos O arehi- 
pelago de Bazaruto, notavel pela pesea de péro- 
las, está ligado administrativamente ao distri- 
cto de Inhambane. 

Inhambiça. Territorio do distr. de Inham- 
bane, prov. de Moçambique. Solo fertil. Abnn- 
dante producção de eôcos. 

Inhambino. Prazo da Corôa no distr. de Sofa- 
la, prov. de Moçambique. Perteneen à extincta 
ordem de S. Domingos, de Gôa. 

Inhambupé (Antonio Luiz Pereira da Cunha, 
marquez de). Bacharel formado em Direito pela 
Universidade de Coimbra. Nascen na Bahia a 6 
de abril de 1760. Fal. a 18 de setembro de 1837. 
Começou os seus estudos na sua terra natal, e 
vein completal-os a Coimbra, formando-se na fa- 
culdade de Direito, teudo frequentado ao mesmo 
tempo os cursos de Mathematica e de Philoso- 
phia. Em 17383 foi despachado juiz de fóra de 
Torres Vedras, em 1722 ouvidor em Pernambn- 
co, servindo como desembargador na Relação da 
Bahia, e em 1798 fez parte do governo iuterino 
da capitania de Pernambuco. Em 1802 passou a 
ser onvidor da comarca de Ria das Velhas, e em 
1803 teve carta de desembargador do Porto com 
exercicio na ouvidoria de Sabará. Em 1506 foi 
nomeado desembargador ordinario da easa da 
Supplicação em Lisboa, d'onde partiu para o 
Rio de Janeiro con licença, e em 1808 teve a 
nomeação de chanceller da Relação da Bahia, 
fez parte do governo interino d'esta provincia, e 
em 1815 passou a exercer no Rio de Janeiro o 
cargo de conselheiro da Fazenda, juntamente 
com outras muitas e variadas commissões. [Em 
1821 foi nomeado intendente 1a policia, por in- 
dicação da tropa insurgida; em 1023 foi nomea- 
do conselheiro de Estado por D. Pedro. Conti- 
nuon a exercer no Brazil diversos cargos da 
maior importancia, tomou parte em diferentes 
ministerios, sendo uin distincto estadista. O go- 
verno brazileiro agracion o com o titulo de vis- 
conde de Inhambupé, que depois elevou ao de 
marquez. 

Inhamhibu Terras tributarias do districto de 
Inhambane, na provincia de Moçambique. »olo 
fertil. Produzem mautimento catreal, e são go- 
vernadas por um regulo e por varios chefes de 
povoações 

Inhamiara. Rio do districto de Quelimane, na 
provincia de Moçambique. E' um dos rios que 
fórmam as chamadas boccas do Zambeze, e cons- 
tituem n'o dois braços do mesmo Zambeze. Des- 
agua no Oceano Índico, a 2t k. ao NE do Mu- 
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zcllo. || Bahia do distr. de Quelimane. Fica ao S 
da villa de Quelimane. 

Inhamissengo. Ilha do distr. de Quelimane, 
na prov. de Moçambique. |” banhada pelas aguas 
dos rios Melambe e Inhamisseugo, que são boc- 
cas do Zambeze. || Rio do distr. de Quelimane, 
na prov. de Moçambique. E’ um dos prineipaes 
rios que fórmam o delta do Zambeze. Corre da 
margem direita do Luabo, dividido em dois ra- 
mos chamados Messere e Congune, que se jun- 
tam depois de 33 k. da foz do Inhamissengo. 


Conservaudo geralmente a largura de 300 a 400 | 


metros no espaço de 24 k. do seu curso na direc- 
ção de NS, alarga-se mais nas proximidades da 
embocadura; inelinando-se então para SE chega 
a medir 1:100 metros de largura entre as pontas 
da barra, isto é, entre a oriental, que é excessiva- 
mente baixa, mas um tanto arborisada, c a occi- 
dental, ponta alta e de praia de areia. Entre es- 
tas pontas, d'onde saem duas restingas em parte 
descobertas, existe um baixo com um metro 
d'agua, a cêrca de 2:500 metros das referidas 
pontas. À montante d'este banco ha outro que se 
descobre na baixa-mar, formando na preamar 
uma grande resaca; tem 500 metros na sua maior 
largura,e 1:340 de extensão no sentido do NNO. 
O porto tem 1:400 metros de largura, e está si- 
tuado entre a margem direita do rio e o primei- 
ro baixo. Segundo observações feitas em 1869, o 
Inhamissengo é a melhor entrada do Zambeze e 
a mais accessivel À sua navegação. As margens 
do rio, em geral lodosas, são arborisadas princi- 
palmente de mangues. 

Inhamixore. Prazo da Corôa no districto de 
Tete, provincia de Moçambique. Tem 15 k. de 
comprimento por 5 de largura, e o seu solo é 
fertil. Produz trigo, milho, legumes e canna sac- 
charina. Pertenceu aos frades da ordem deS. 
Domingos. 

Inhamoango. Pequeno rio do districto de 
Tete, na prov. de Moçambique. Corre no terri- 
torio de Xidimá no Monomotapa. Nas suas mar- 
gens ha minas de carvão de pedra. Dista cêrca 
de 90 k. de Tete. 

Inhamoletima. Terras da Corôa no districto 
de Tete, prov. de Moçambique. São governadas 
por um regulo e por varios chefes seus tributa- 
rios, Solo muito fertil. Produz mantimento ca- 
freal. 

Inbampala. Terras da Corôa no districto de 
Inhambane, prov. de Mocambique. São governa- 
das por um regulo e por varios chefes de po- 
voações seus tributarios. Solo fertil. Produz man 
timento cafreal. 

Inhampossa. Terras da Corôa no distr. de 
inhambauc, prov. de Moçambique. São governa- 


a tributarios. Produzem mantimento ca- 
real. 

Inhampura. Rio da provincia de Moçambi- 
que. Corre ao N do rio do Ouro, da Lagôa ou 
Bembe, do qual tambem toma o nome, e é um 
prolongamento ou braço. Passa nos districtos de 
Inhambane e de Lourenço Marques, antes de se 
'ançar no Oceano Indico. 

Inhamuar. Prazo da Corôa no distr. de Sofa- 
la, prov. de Moçambique. Tem abundantes flo- 
restas de preciosas madeiras de construeção c 
marcenaria. O solo é fertilissimo quando não fal- 
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dade de mantimento cafreal, muita ecra, maung 
e mel. Este prazo já foi muito populoso c rico. 
Tambem lhe chamam Inhambar. $ 

Inhamuchingo. l'erritorio tributario do dis- 
tricto de Inhambane, na prov. de Moçambique. 
E’ governado por um regulo. Solo fertil. Produz 
mantimento cafreal. 

Inhamuê. Terras tributarias do distr. de In- 
hambane, na prov, de Moçambique. São gover- 
nadas por nm regulo e por chefes de povoações 
sens tribntarios. Solo pouco fertil, mas abundan- 
tc de coqueiros. 

Inhamuhu, Territorio tributario do distr. de 
Inhambane, prov. de Moçambique. E' governado 
por um regulo. . 

Inhamulala. Terras da Corôa no distr. de 
Inhambane, prov. de Moçambique. São governa- 
das por um regulo e por chefes de povoações 
seus tributarios. Solo fertilissimo. Produzem 
muito arroz, mandioca, milho ce outro mantimen- 
to cafreal, e tem bastante mel e eéra. 

Inhamunassi. Termo da villa de Sofala, no 
districto d'este nomc, provincia de Moçam- 
bique. 

Inhamunhe. Rio do prazo Quissamassungo, no 
distr. de Sofala, prov. de Moçambique. As suas 
aguas são salgadas. 

Inhamunho. Prazo da Corôa no distr. de Se- 
na, prov. de Moçambique. Tem 15 k. de compri- 
mento por 5 de largura, e está cortado pelo rio 
Zambeze, onde ha quatro pequenas ilhas depen- 
dentes do mesmo prazo. Solo fertilissimo, e mui 
to apto para todo o gencro de cultura. Produz 
algodão, milho, meixoeira c palma-christi, e tem 
densos bosques de pouco valor, povoados de fé- 
ras. | Uma das quatro ilhas do prazo Inhamu- 
nho, no distr. de Sena, prov. de Moçambique. 
Está situada no rio Zambeze e um pouco abai- 
xo do Zungua, confluente d'aquelle rio. Solo mui- 
to fertil e povoado. Produz milho fino, meixoci- 
ra e nachenim, e tem boas madeiras. . 

Inhamurube. Territorio tributario do distri- 
cto de Inhambane, na prov. de Moçambique. E 
governado por um regulo. À 

Inbamuruluga. 'lerritorio tributario do distr. 
de Inhambane, na prov. de Moçambique. F’ go- 
vernado por um regulo. Solo pouco fertil. || Ter- 
ritorio de cafres no distr. de Loureuço Marques, 
prov. de Moçambique. 

Inhamussem. Pov. do territorio de Inhamus- 
sua, districto de Inhambane, provincia de Mo- 
cambique. 

Inhamussua. Tcrritorio tributario do distri- 
cto de inhambane, na prov. de Moçambique. E’ 
governado por um regulo. Terreno muito fertil. 


Produz mantimento cafreal. 
das por um regulo e por varios chefes de povoa- | 


Inhamuzinga. Terras da Corôa no distr. de 
Inhambane, prov. de Moçambique. São governa- 
das por um regulo e por chefes de povoações seus 
tributarios. Solo fertil. Produz mantimento ca- 
freal. 

Inhancato. Ilha do distr. de Sofala, na prov. 
de Moçambique. Estå situada no rio de Sofala, 
defronte da villa d'este nome, e fórma o porto da 
mesina villa. 

Inhancere. Prazo do distr. de Sena, na prov. 
de Moçambique. Tem 5 k. de comprimento e 
quasi outros tantos de largura. E’ muito fertil. 
Abuuda em arroz, algodão, café, canna saccha- 


tam as chuvas. Produz, além de grande quanti, rina, mcixoeira, milho fino, palma-christi e legu- 
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mes, tem florestas de cbano e depositos de sal 
mineral. Nos seus bosques ha animaes ferozes. 

Inhandôa. Pequeno prazo da Corôa no distr. 
de “Tete, prov. de Moçambique. Tem perto de 5 
k. de comprimento por quasi outros tantos de 
largura Solo fertil. Produz milho, meixoeira e 
legumes. Está dividido em povoações de cafres 
tributarios que o cultivam. Aida cm abadas, 
bufalos, elephantes, leões, tigres e outros ani- 
maes ferozes. Tem densas florestas. 

Inhandora. V. Inhandõa. 

Inhanfupa. Rio do distr. de Sofala, na prov. 
de Moçambique. N. no sertão, corre no prazo de 
Empara, e vae desaguar na bahia de Sofala. 

Inhange. Pov. do cone de Cabiuda, distr. do 
Corgo, prov. de Angola. Pertence ao sobado de 
Cabinda e é delegação do Chiavala. 

Inhangerl. Prazo da Corôa no distr. de Tete, 
prov. de Moçambique. Tem 10 k. de comprimen- 
to e 7 de largura. E’ cortado por varios peque- 
nos rios d'agua dôce, e o seu solo é muito fertil. 
Produz algodão, arioz, meixoeira, milho, trigo e 
legumes. “Fem bosques de preciosas arvores, al- 
gumas das quaes são odoriferas. Nas suas selvas 
abundam os animaes ferozes. O elima é beni- 
gno. 

Inhangona. Aringa no Barué, na Africa Orien- 
tal. Deve o nome ao riacho que passa proximo e 
que afue ao Inharuiro. Era uma das prineipaes 
aringas do Barué, não pela sua construcção mas 
pela situação e tamanho. Situada na falda de 
dois montes, tinha um perimetro de dois mil me- 
tros e umas oitocentas palhotas. Em 1591 tinha 
sido tomada pelas forças de Manuel Antonio, 


mas depois do desastre d'este em Missange, fôra ` 


novamente oceupadas pelos baruistas. No cume 
dos montes encontraram-se, por oecasião da 


campanha de 1902, dois baluartes feitos de pe- | 


dra solta, levantados por aquelle sertanejo. Era 
a residencia do regulo Camboemba, que depois 
de batido em 1897 nos seus territorios, para ali 
se refugiara, e onde exercia o alto cargo de ca- 
pitão grande do Macombe. Na campanha de 1902 
o inimigo, vendo que não podia resistir, incen- 
diou a aringa, casas e seus proprios mantimen- 


tos, prova evidente da sua rebellião, e fugiu ua | 


direcção de Missangue. Construiram os expedi- 
cionarios um posto junto à agua, que foi guar- 
neeido com uma peça de artilharia e praças de 
marinha, um pelotão indigena. 

Inhangurue. Ilha do distr. de Quelimane, na 
prov. de Moçambique. listá cercada pelas aguas 
do Oceano Índico, pelas da barra do Inhamis 
sengo e do Luabo ou Catharina, e pelas do canal 
Inhangorue, que a separa da ilha Nirarame. || 
Canal do distr. de Quelimane. E’ formado pelas 
aguas dos rios Inhamissengo e Luabo, do mesmo 
districto. 

Inhansante. Ilha do rio Inhanfupa, no distr. 
de Sofala, prov. de Moçambique. Faz parte do 
prazo Em; ara. 








Inhanvú. Territorio do distr. de Tete, na 
prov. de Moçambique. stå situado a pouco mais 
de 20 k. do rio Zambeze Boas minas de carvão 
de pedra, 

Inhaôxe, Territorio do sertão do distr. de So- 
fala, na prov. de Moçambique. ‘Fem algumas mi- 
nas e foi occupado pacificamente em 1831. Às 
minas de ouro que possue, começaram a ser ex- 
ploradas em 1851 pela Associação da exploração | 
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do minerio de Inhaôxe, estabelecida na villa de 
Sofala. 

Inhapada. Prazo do distr. de Sena, na prov. 
de Moçambique. Produz milho fino. 

Inhapanda. Prazo do distr. de Sena, na prov. 
de Moçambique. Produz mantimento cafreal. 

Inhapata. Territorio tributario do distr. de 
Inhambane, na prov. de Moçambique. E' gover- 
nado por um regulo. Terreno muito fertil, Pro- 
duz n illo, meixoeira e legumes. 

Inhalma. Prazo da Corôa no distr. de Tete. 
prov. de Moçambique. 

Inharuça. Terras antigamente da Corôa no 
distr. de Tete, prov. de Moçambique. Fôram con- 
fiscados à extincta Companhia de Jesus. Perten- 
cem actualmente á Companhia de Moçambique, 
constituindo nma sub-eireumseripção dos terri- 
torios de Manica e Sofala. 

Inharucuary. Rio do distr. de Sofala, na 
proy. de Moçambique. E" um dos dois rios que 
circumdam a villa de Sofala e se juntam na en- 
seada de Quissanga, que é o porto d'aquella 
villa. 

Inhassenge. Rio do distr. de Sofala, prov. de 
Moçambique. E" um afluente de Save, e apenas 
navegavel por lanchas e pequenas embarcações 
chamadas coches. 

Inhassugo. Prazo do distr. de Quelimane, na 
prov. de Mocambique. 

Inhassunge. Prazo da Corôa no distr. de Que- 
‘limane, prov. de Moçambique. Solo fertil. Pro- 
duz arroz, feijão, nachenim e milho. 

Inhate. Uma das 23 ilhas do distr. e archipe- 
lago de Cabo Delgado ou Querimba, na prov. de 
Moçambique. 

Inhava. Territorio do distr. de Tete, na prov. 
de Moçambique. Minas de carvão de pedra. 

Inhavanda. Territorio do distr. de Inhamba- 
ne, na prov. de Moçambique. Eº governado por 
am regulo. Solo fertil. Produz mantimento ea - 

real. 

Inheca. Territorio do distr. de Lourenço Mar- 
ques, na prav. de Moçambique. Está separado 
pelo rio Tembe das terras do mesmo nome. 

Inhere. Fov. do sobado de Gunja, eonc. do 
Egito, distr. de Benguella, da prov. de Angola. 
| Pov. do sobado de Bembo O'Lombo, conc. do 
Egito, distr. de Benguella, prov. de Angola. 

Inh-Vl-ho. Pov. do territorio de Salela, no 
distr. de Inhambane, prov. de Moçambique. 

Injalé. Roça da ilha de S. Thomé, na Africa 
Oecidental. 

Injote. Territorio situado ao S da prov. de 
Moçambique, áquem do rio Ineomati. 

Inlomongo. Pov. do sobado de N'gando, cone. 
de S. Salvador e distr. do Congo, prov. de An- 
gola. 
°? Inluomu. Pov. do sobado de Bem, conc. de 
S. >alvador e distr. do Congo. 

Innagulvija. Tcrritorio tributario do distr 
de Inhambane, na prov. de Moçambique E’ go- 
vernado por um regulo. 

Innocentes (Fr. Antonio dos). Religioso fran- 
eiscano da provineia dos Algarves; theologo e 
prégador. N. em Evora, julga-se que em 1570, e 
ainda vivia em 1631. Professon em 1590 Dos 
muitos sermões que prégou, publicou os 4 se- 
guintes: Sermão nas exequias, que a cidade de 
Portalegre... fez a El-Rei D. Filippe IH de Por- 
tugal em o mez de maio de 1621, Lisboa, 1621; 
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Sermão em a Sé da cidade de Lisboa na festa do 
martyr S. Vicente, Lisboa, 1623; Sermão no Real 
Convento de Odivellas em o dia e festa de seu pu- 
dre o glorioso S. Bernardo, Lisboa, 1624; Sermão 
du Expectação no seu dia, anno 1630, na Capella 
Real, Lisboa, 1631. 

Io-Pace. Careere que existia nos conventos, 
e onde eram presos os religiosos culpados de 
certos erimes. 

Inquião. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Lijó, cone. de Barcellos, distr. de Braga. 

Inquisição. Antigo tribunal ecclesiastico, tam- 
bem conbecido por Santo Oftieio, estabelecido 
no seculo xim, para exaltação da fé, perseguindo 
os herejes, judeus e inficis. Jå antes do seeulo 
x1m, as commissões chamadas synodos, que cons 
tituiam nos diversos distrietos de cada diocese 
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de todas as aecusações, faeilitavam-se-lhe os 
meios de defeza, c nada se lhe oceultava. No ter- 
eeiro eoncilio geral de Latrão, em 1179, deere- 
taram-se providencias severas contra as heresias 
que, pelo seu incremento e pelas violencias dos 
seus seetarios, se tinham tornado mais perigo- 
sas. A eonstituição promulgada por Lueio LIL em 
1184 é considerada por alguns escriptores como 
a origem e germen da Inquisição. Aquelle acto 
do poder papal, expedido de aeeordo com os prin- 
cipes seculares, ordeua aos bispos que, por si, 
pelos arecdiagos, ou por commissarios de sua 
nomeação, visitem uma ou duas vezes por auno 
as respeetivas dioceses, a fim de descobrir os de- 
lietos de heresia, ou por fama publiea ou por de- 
nuncias particulares. N'essa constituição appa- 
recem já as desiguações de suspeitos, convenci- 
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uma especie de tribunaes dependeutes do bispo, 
tinham a seu eargo proceder contra os herejes. 
Essas commissões. porém, depois de os qualifica- 
ren como taes e de thes applicearem a exeommu- 
nhão, deixavam o resto á aeção do poder civil. 
Ha exemplos de condemnarem os juizes seeula- 
res os herejes ao ultimo supplicio, embora ne- 
nhuma lei da egreja, nem de direito romano lhes 
impuzesse inaior pena do que o confisco dos 
bens; todavia, no meio do fanatismo que inspi 
rava semelhantes erueldades, o systema de pro- 
cesso eontra os delinquentes d'esta especie não 
tiuha analogia alguma eom o que depois a Inqui- 
sição adoptou. Não havia juizes espeeiaes para 
investigarem e apurarem os factos; serviam para 
isso os tribunaes ordinarios. O aceusado assistia 
aos aetos do processo, dava-se-lhe conhecimento | 


dos, penitentes e relapsos, com que se indicam 
diversos graus de eulpabilidade religiosa, eom 
diversas saneções penaes. Todavia eorserva-se 
ahi ainda pura a distineção dos dois poderes, li- 
mitando-se a egreja aos castigos espirituaes e 
deixaudo ao poder secular a applicação de outras 
peuas. No seculo xm foi que verdadeiramente 
começou a appareecer a Inquisição, como entida- 
de, até ecrto ponto, independeute; como institui- 
ção alheia ao cpiscopado. No sul da França e, 
ainda, nas provincias septentrionaes da Hespa- 
nha, apezar das providencias que auteriormente 
se haviam tomado, a heresia lavrava cada vez 
mais possante, favoreeida por diversas causas. 
Em 1204, o papa Innocencio III enviou a Tolosa 
tres monges de Cistér, com pleuos poderes para 
procederem immediatamente eontra os herejes. 
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Levavam commissão do pontifice para, nas pro- 
vincias de Aix, Arles e Narbonna e nas dioceses 
visinhas, até onde vissem que cumpria, destrui- 
rem, dispersarem e arrancarem as semuntes da 
má doutrina. Estas faculdades extraordinarias 
deram, a principio, resultados contrarios ao in- 
tento. Os prelados, offendidos por semclhaute 
intervenção em actos de jurisdicção propria, não 
só deixavam de favorecer os delegados pontifi- 
eios, mas tambem lhes suscitavam sérios obsta- 
culos, e, por muito tempo, o3 esforços d'elles fô- 
ram, em parte, inutilisados pela må vontade dos 
bispos e, ainda, dos magistrados seculares. Ape- 
zar da autoridade quasi illimitada de que se 
achavam revestidos, os tres monges teriam vol- 
tado para Roma desanimados, como mais de uma 
vez o preteuderam fazer, se não lhes houvesse 
oceorrido inesperado auxilio. Foi este o de dois 
hespanhoes, o bispo de Osma e um conego da 
sua sé, Domingos de Gusmão, que o papa lhes 
enviou por collegas em 1200. Ambos elles mos- 
traram maior perseverança e energia do que os 
tres anteriores legados. Mas o homem proprio, 
pelo seu zelo e actividade, para desempenhar di- 
gnamente aquella cspinhosa missão era Domin- 
gos. Sobre elle, quasi unicamente, ficou pesando 
o cucargo de combater a heresia, desde que o 
bispo de Osma, passados dois annos, sc recolheu 
à sua diocese. Foi então que o inquieto conego 
hespanhol buscou assoeiar à empresa varios sa- 
cerdotes, que, por fim, estabeleceram uma espe- 
cie de congregação em Tolosa, com a qual, sendo 
os seus estatutos approvados em 1216 por Ilono- 
rio III, se constituiu a ordem dos frades préga- 
dores, ou dominicanos. O nome de inquisidores da 
Jé tinha sido dado a esses diversos legados do 
papa; mas nem tal designação importava o mes- 
mo que depois veiu a significar, nem elles cons- 
tituiam um verdadeiro tribunal, com formulas 


especiaes de processo. Domingos de Gusmão, , 


que mais tarde à egreja cauonisou, combate com 
a palavra a heresia, mas impellido pela sua in- 
tolerancia e pelo seu odio contra os que se re- 
eusavam a obedecer ás imposições de Roma, cx- 
cita a populaça contra os herejes, applaudiudo 
os excessos por ella praticados. À lucta estava 
declarada. Os prelados, na maior parte, cm obe- 
diencia ás ordens de lunocencio IIl, desatten- 
dendo as tradições ehristãs, aconselharam a 
maxima violencia promettendo largas recompen 
sas espirituaes aos que mais ss distinguissem no 
combate coutra os herejes. O auuo de 1229 é a 
verdadeira data do estabelecimento da Inquisi- 
ção, e Gregorio IX a clevou á categoria dos tri- 
bunaes regulares. De 1232 em deante, as func- 
ções inquisitoriaes fôram exclusivamente eonfia- 
das aos frades dominicanos. Criam-se juntas de 
iuquisidores incumbidos da negra missão de de- 
nunciarem os hcrejes. Luiz IX, de França, e Fre- 
derico lI, da Allemanha, promulgam decretos or - 
denando que sejam presos e suppliciados os he- 
rejes. Em 1255 e 1256, a rogativas de Luiz IX, 
o papa Alexandre IV geueralisou a Inquisição 
em França, mas não se pôde alimentar. Em Hes- 
panha é que se tornou mais poderosa, sendo ao 
mesmo tempo uma instituição politica e religio- 
sa. Introduzida na Catalunha em 1232, não tar- 
dou a espalhar-se cm toda a peninsula, perse- 
guiudo sobretudo os judeus e os moiros relapsos. 


O dominicano Sueiro Gomes fez tentativas para : 
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fazer vigorar em Portugal certas leis, que pa- 
rece tendiam a lançar os fundamentos do sys- 
tema inquisitorial, mas essas tentativas fôram 
encrgicamente repellidas por D. Affonso l1, que 
nas córtes de 1211 regulara a penalidade contra 
os herejes, mas herejes que fôssem havidos por 
taes em virtude do julgamento dos prelados dio- 
cesanos, conforme a legitima disciplina da egre- 
ja. Depois, por occasião do celebre processo dos 
templarios, no principio do seculo xıv, a bulla 
dirigida a el-rei D. Diniz, para que procedesse 
contra os cavalleiros d'aquella ordem nos seus 
reinos, parece presuppôra cxistencia de inqui- 
sidores em Portugal; segundo diz Alexandre 
Herculano, «onde, de feito poderia havêl-os, cm 
virtude do poder que para os instituir residia 
no provincial dos frades prégadores; mas nem 
restam memorias da sua intervenção n'aquelle 
ou n'outro processo sobre materias de fé, nem a 
bulla, especie de eircular aos principes ebhristãos, 
prova que elles existissem de facto.» No tempo 
de el-rei D. Manuel comcçaraim as negociações 
em Roma para o estabelecimento do terrivel tri- 
bunal do Santo Officio cm Portugal. El-rei es- 
creveu ao papa c ao embaixador portuguez D. 
Miguel da Silva sobre este assumpto. Na carta 
ao papa limitava-sc a rogar-lhe instantemente 
quizesse annuir ás supplicas que em seu nome 
havia de fazer D. Miguel da Silva sobre cousas 
que tocavam á pureza da fé; na que era dirigida 
ao embaixador ordenava-se-lhe que, sollicitando 
uma bulla para o estabelecimento da Inquisição 
em Portugal, fizesse examinar nos archivos da 
sé apostolica todos os diplomas expedidos para 
a crcação da de Hespanha, de modo que os ex- 
pedidos agora fôssem em tudo semelhantes. Com- 
tudo, a'esta vez falhou o plano do monarcha, e 
só annos mais tardes no reinado de seu filho D. 
João III, é que o terrivel tribunal veiu a esta- 
belecer-se, depois de se vencerem muitas difti - 
culdades, pela opposição que lhe fizeram os ju- 
deus de Roma. Nos principios do anno de 1531 
tinha-se resolvido a creação d'um tribuual da fé. 
Deram-se instrucções ao embaixador em Roma, 
Braz Neto, para que impetrasse muito em se- 
gredo dc Clemente Vl! uma bulla que servisse 
de base ao intentado estabelecimento. D. João 
HI, ou porque não julgasse Braz Neto bastante 
activo para apressar quanto elle desejava a con- 
clusão d'um negocio em que tanto se empenha- 
va, ou por qualquer outro motivo, o facto é que 
mandou um novo agente diplomatico, a Roma, 
Luiz Affonso, em setembro do referido anno de 
1531. Diz-se que o novo embaixador já levava 
designado como inquisidor geral o confessor 
d'el-rei, Fr. Diogo da Silva, religioso da ordem 
dos minimos de S. Franeisco de Paula, e eartas 
para os curdeaes d'Osma c Santiquatro, para fa- 
vorecerem a rapidez do despacho. D. João II es- 
tava certo que na curia romaua era materia re- 
solvida a concessão do tribunal da fé em Portu- 
gal. Effectivamente, a 17 de dezembro, expediu- 
sc uma bulla dirigida a Fr. Diogo da Silva, pela 
qual o papa o nomeava commissario da sé apos- 
tolica e inquisidor no reino de Portugal e seus 
dominios, concedendo-lhg todas as faculdades 
para prender, inquirir, absolver e condemnar. O 
breve especial a fr. Diogo da Silva, para que ac- 
ceitasse o cargo de inquisidor, é datado de 13 
de janeiro de 1532; e só em feverciro é que po- 
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diam chegar a Portugal os diplomas necessarios 
para o estabelecimento da Inquisição. Seguiram- 
se muitas intrigas contra os christãos novos, que 
sabedores do conteúdo da bulla, procuraram 
por todos os meios inutilisal-a, e tendo por advo- 
gado em Roma o christão novo Duarte da Paz, 
que elles haviam enviado, conseguiram que o 
papa Clemente VII expedisse um breve, a 17 
de outubro de 1532, dirigido ao nuncio de Lis- 
boa, declarando suspensos os cffeitos d'aquella 
bulla e de quaesquer outros diplomas pontificias 
concernentes ao mesmo assumpto, prohibindo, 
não só o inquisidor geral fr. Diogo da Silva, mas 
os bispos, de procederem por esse modo exce- 
pcional contra os conversos. «Duarte da Paz, po- 
rém, pouco depois do breve de 17 de outubro, 
tornara-sc traidor, c tratava seriamente de se 


congraçar com el rei. Clemente VII falleceu a | 


25 de setembro de 1534; foi eleito a 13 de outu- 
bro seguiute o cardeal Alexandre Farnesc, de- 
cano do sacro collegio, com o nome de Paulo III. 
A questão reviveu, patrocinada pelo conde de 
Cifucntes, embaixador de Carlos V, e afinal, o 
pontifice expediu a 23 de maio de 1536 a bulla 
instituiudo definitivamente a Inquisição em For- 
tugal, e nomeando inquisidores geracs os bispos 
de Coimbra, Lamego e Ceuta, aos quaes seria 
adjunto outro bispo, frade ou clerigo eonstituido 
em dignidade e doutor em Theologia ou Canones, 
escolhido por el-rei. Ao mesmo tempo recommen- 
dava ao nuncio Jeronymo Capodiferro que vi- 
giasse de perto o Santo Úflicio e evitasse os ex- 
cessos em que elle caisse. Seudo o bispo de Ceu- 
ta, fr. Diogo da Silva, clevado ao arcebispado 
de Braga em 153%, foi substituido pelo cardeal 
infante D. Henrique, irmão de D. João Ilt, ain- 
da muito novo. Completou-se então o conselho 
inquisitorial com Ruy Gomes Piuheiro, depois 
bispo de Angra, e fr. João Soares, mais tarde bispo 
de Coimbra. O tribunal sanguiuario desdobra-se 
em sucecursacs em Evora, Porto, Coimbra, La- 
mego e Thomar. Seguiram-se infames persegui- 
ções, atrocidades sem nome, as foguciras acceu- 
diam se successivamente, acarretando o terror 
geral. O primeiro auto da fé publico, realisado 
em Lisboa, foi em domingo, 20 de setembro de 
1540, na Ribeira Veiha, em frente do Terreiro 
do Trigo, ao qual presidiu o cardeal infaute D. 
Henrique romo inquisidor geral. Eram 23 os cou- 
demnados. Im Thomar houve um auto da fé a 6 
de maio de 1543, sendo 8 os coudemnados; em 20 
de julho de 154» houve ali tambem outro auto da 
fé, haveudo 14 condemnados. Em Evora realisou- 
se à 12 de novembro de 1662, em que fôram con- 
demnadas 120 pessoas: 73 homens e 47 mulhe- 
res. Os autos da fé proscguiram cm todas as ter- 
ras em que imperava o tremendo tribunal, cuja 
descripção seria longa e horrorosa. O papa Cle- 
mente VIII, por breve de 23 de agosto de 1601. 
deu um perdão geral a todos os christãos novos. 
Este breve foi lido publicamente na sé de Lis- 
boa, a 16 de janeiro dc 1605. O padre Antonio 
Vieira, que tambem foi perseguido pela Inquisi- 
ção, estando em Roma, tanto trabalhou, que al- 
cançou do papa Clemente X um breve, datado de 
3 de outubro de 1674, mandando fechar as inqui- 
sições em Portugal, e este breve foi cumprido. O 
ultimo auto da fé celebrado antes da publicação 
d'este breve, realisou-se no pateo de S. Miguel, 
em Coimbra, a 18 de novembro de 1674. Chegado 
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a Lisboa, o nuncio o notificou ao conselho geral 
do Santo Ofticio, e este mandou aos inquisidores 
de Coimbra, que não celebrassem o auto que es- 
tava marcado; mas depois veiu segunda ordem, 
para que o auto saisse. Sairam 140 penitentes, 
mas fôram perdoados e a nenhum se confiscon 
os bens. Só 7 annos incompletos é que estiveram 
sem exercicio os inquisidores; o papa lunocencio 
XI pela bulla de 22 de agosto de 1681, e qne 
chegou a Lisboa a 21 de setembro, maudon que 
o Santo Officio continuasse a fuuccionar como 
autes de 167.4. Em 1768 el-rei D. José. ou antes 
o seu ministro, marquez de Pombal instituiu a 
Mesa Ceusoria, e no mesmo anno decretou a abo- 
lição da odiosa distineção de elhristãos novos e 
velhos, mas no anuo seguinte concedeu ao tribu 

nal do Santo Officio o tratamento de magestade. 
Em 1773 é abolida a escravatura em Portugal, e 
publicada tambem uma segunda lei, abolindo to- 
da a differença que cxistia ainda entre christãos 
velhos e novos. Mas o marquez de Pombal res- 
tringiu muitissimo os poderes da Inquisição. As 
suas senteuças capitaes não podiam ser executa- 
das sem beneplacito régio, que raras vezes lhe 
era concedido, e, o que mais sentiram os inqui- 
sidores, os bens sequestrados aos réos ficavam 
pertencendo ao thesouro publico. Desde então, o 
santo tribunal sotfreu um golpe mortal, e os seus 
tarceres estavam quasi desertos, porque os do- 
minicanos e todos os mais empregados inquisito- 
riaes tiuham perdido o principal e o mais rendoso 
dos seus privilegios, que era o direito de se apo- 
derarem dos bens dos condemnados. A Coustitui- 
ção de 1520 extinguiu completamente aquelle 
tribunal sanguinario, pelo decreto de 31 de março 
de 1821. O Santo Officio compunha-se dos inqui- 
sidores, deputados do seu conselho, promotores, 
notarios, theologos, revedores dos livros, qualiti- 
eadores, procuradores dos presos, visitadores, fa- 
militares, alcaides, meirinhos, etc. Os familiares 
eram, em geral, pessoas uobres. Em Lisboa o tre- 
mendo tribunal estava situado no Rocio, pouco 
mais ou menos, onde se vê hoje o theatro de D. 
Maria II. Constava o edificio de um andar terreo 
e de mais tres, embora só tivesse janellas nos 
quatro andares da fachada do norte, porque as 
do sul e do oriente contavam-n'as só em tres. A 
sua parte anterior comprehendia no andar terrco 
e no primeiro os aposcntos do bispo inquisidor 
geral, os dos seus ercados, dos ofliciaes da casa, 
do alcaide dos carceres, do seu guarda, e varias 
dependencias; no segundo aposentos de inquisi- 
dores e de sens creados, do alcaide dos carceres 
e competentes dependencias, a sala publica dos 
tribuuaes, um oratório com scu retabulo e com 
um crucifixo, que servia nos autos da fé, onde os 
inquisidores e ministros do Santo Officio ouviam 
missa, c que dava para a dita sala, na qual tam- 
bem a ouviam os seus ofliciaes, o thesouro, e a 
Mesa Grande com o seu secreto, destinado à 
guarda de todos os processos, repertorios, livros 
e papeis de segredo; no terceiro quartos dc crea- 
dos dos inquisidores. No meio d'esta parte abria- 
se um bom pateo com columnas ou pilares, para 
onde olhavam as portas e jancllas das casas cir- 
cumstantes. A parte ceutral continha, do oriente, 
nos andares terreo e primeiro, accommodações 
para os inquisidores e seus creados e para varios 
olhiciaes, e aiuda algumas para os tribunaes no 
segundo andar, como a do despacho da Mesa Pe- 


981 


INQ 


quena e seu secreto, etc. N'esta parte, ao centro, 
é que estavam os carceres, ao redor de um es- 
paços? pateo, que uão teria menos de 150 palmos 
por 55, sendo no andar terrco 10 do lado de les- 
te, e do lado de oeste 7 na primeira ordem c 10 
na segunda; no segundo andar o mesmo, excepto 
na primeira ordem de oeste, que tinha 8 carce- 
res, e na mesma disposição; no terceiro a dispo- 
sição era egual e egual o numero dos carceres 
orientaes; nos occidentaes, porém, havia a diffe- 
rença de serem 9 em cada ordem. Os do oriente 
eram os maiores, uns 35 palmos por 15; os do 
occidente mediriam 20 por 12, os maiores, e 20 
por 8 os menores, menos 2 do ultimo audar, que 
teriam 25 por 20. Os carceres, a não sciem os 
occidentaes da segunda ordem do terceiro andar, 
não recebiam a luz directamente de fóra, porque 
não tinham janellas nem frestas, porém das que 
havia nos corredores que davam para o pateo 
central, ou para outro mais pequeno triangular 
que limitava os ultimos do occidente. Em geral 
tinham só porta para os corredores, e as janellas 
d'estes ficavam em frente das portas; alguns ha- 
via, comtudo, na parte occidental do segundo e 
terceiro andar, que tinham para elles tambem 
janellas ou frestas. No andar terreo os corredo- 
res eram substituidos em cada carcere por nma 
casinha de entrada com janella e porta para os 
pateos, e da qual se passava ao carcere fechado 
por outra porta. Aos do andar terreo c do segun 
do andar ficava contigua uma cozinha. Por de- 
traz dos carceres orientaes do andar terrco ha- 
via um espaço destinado para as sepulturas dos 
presos que morriam na Inquisição. Os carceres 
de vigia eram os do occidente ao andar terreo e 
no segundo, no prumo d'eles; estes ultimos coin- 
prehendiam-se no numero dos que dissémos te- 
rem porta e janella ou fresta para os corredores, 


menos tres que só tinham porta. Eram, como to- | 


dos F'aquelle lado, em duas filas paralelas, e en- 
tre eltas estendia-se o corredor dos vigias. Era 
ainda n'esta parte central, no andar terreo, que 
se via a casa do tormento, e junto d'ella outra, 
onde os inquisidores estavam durante a sua exe- 
cução. A parte norte do edificio, cuja frente 
alhava para a rua da Horta da Mancebia, conti- 
nha em geral no andar terreo e no primeiro di- 
versos quartos de officiaes; uo segundo aposentos 
do terceiro inquisidor, o carcere da penitencia 
com o seu oratorio, a casa do seu guarda, etc., e 
no terceiro aposentos do outro inquisidor, carce- 
res da penitencia e casas com varios destinos. 
N'esta parte havia interiormente dois quintaes, 
e em, todo o edificio alguns eirados, onde os in- 
quisidores tomavam o fresco. Esta descripção 
foi transcripta do vol. xvn do Occidente, pag. 
171, do artigo do sr. Ramos Coelho, sobre Ma- 
nuel Fernandes Villa Real. (V. Fernandes Villa 
Real). Bibhographia : Da origem e estabeleeimen- 
to da Inquisição em Portugal, por Alexandre Her- 
culano, 3 volumes; Historia da Santa Inquisição 
em Portugal, por fr. Pedro Monteiro; partes 1.º 
e 2.º publicadas em 1749 e 1750; Procedures cu- 
rieuses de DPinquisition de Portugal contre les 
franco-maçons, par nn Fr. maçon sorti de Pinqui- 
sition, ete. No Archivo da Torre do Tombo existe 
o manuscripto seguinte: Livro das Plantas e 
móteas de todas as fabricas das Inquisições deste 
reino e India ordenado por mandado do JWU.mo e 
Revo Sr. Dom Francisco de Castro, Bispo In- 
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quisidor Geral e do Conselho d Estado de S. Ma- 
gestade. Anno Domini, 1684, por Matheus do 
Couto. E’ um codice em papel, em que se cn: 
contram as plantas, convenientemente explica- 
das, dos paços de Lisboz, Coimbra, Evora e Gôa. 

Inquisição (Auto da fé, em que se cumpriim 
publicamente as sentenças proferidas pelo tribunal 
da). Eram muito solemnes e annuneiados por 
editaes nas egrejas com oito dias de anteceden- 
cia. Nos dias em que elles se realisavam, não po- 
dia haver outra cerimonia religiosa. O dia do 
auto da fé, que era ordinariamente o dia de To- 
dos os Sautos ou um domingo entre o do Espiri- 
to Santo e o Advento, tornava-se um triumpho 
para os inquisidores, e todos deviam concorrer 
para o tornar mais brilhante, Convidavam-se pa- 
ra assistir à terrivel cerimonia os bispos e inais 
dignidades seculares e ceclesiasticas, convoca- 
vamm-se os familiares do Santo Oficio, chama- 
vam-se os artifices que tinham de trabalhar nas 
pinturas e mais decorações, e mandava-se ao rei 
a participação com a lista dos sentenciados. De- 
pois de tudo preparado e ordenado, abriam-se as 
portas do palacio da Inquisição, e começava o 
horroroso espectaculo. Saia o peudão do Santo 
Oflicio, pegando ás pontas, por ser logar de hon- 
ra, dois familiares de primeira nobreza, e aos cor- 
dões dois qualificadores dominicanos. O pendão 
era de damasco encarnado bordado de ouro a al- 
to relevo; entre tarjas tinha, de um lado, o em- 
blema do Santo Officio encimando as quinas por- 
tuguczas, a cruz floretcada de S. Domingos, as 
chaves e a thiara pontificaes; do outro, a ima- 
gem de S Pedro Martyr, de Verona; o emblema 
do tribuual constava da cruz da Redempção en- 
tre a oliveira, symbolo da paz, e a espada, sym- 
bolisando a justiça. Seguiam-se: a communidade 
de S. Domingos, a irmandade de S. Jorge, o al- 
caide dos carceres com a vara de meirinho em 
punho; após isto, que era como que a vanguarda do 
prestito, caminhava a ala dos condemnados não 
relaxados, cada um d'elles entre dois familiares. 
Os condemnados iam pela ordem das snas abju- 
rações: primeiro os que não abjuravam nem le- 
vavam habito, em seguida os que abjuravam de 
leve, os que abjuravam de vehemente, os que 
abjuravam em fórma de judaismo, e estes leva- 
vam sambenito; n'esta ultima classe iam tambem 
incluidos os que depois de se tomar nota para sc- 
rem relaxados, confessavam as culpas; sofriam 
maiores penas, e levavam vestido o habito de fogo 
revolto, que cram samarras cm que estavam umas 
chammas pintadas ao inverso. Depois dos ho- 
mens caminhavam as mulheres, indo escoltada 
cada una por dois dos mais graves e sisudos fa- 
miliares, conforme mandava o Regimento; as mu- 
lheres não podiam levar toucas, e nem or- 
nato de especie alguma que lhes encobrisse o ros- 
to ou habito; as que abjuravam cm fórma, leva- 
vam uma veste de basta amarella que descia 
até 4 cintura, em cujas faeces estava pintada a 
vermelho a cruz de Santo André. O guarda dos 
carceres era quem vigiava as mulheres. Se- 
guiam-se a cleresia do hospital real, o capelão 
dos carceres da penitencia, que levava o grande 
crucifixo cntre seis familiares da nobreza que 
iam de tochas em puuho Era este o fecho do 
prestito, quando faltavam os relaxados em carne. 
Quando os havia, caminhavam pela ordem se- 
guinte: herejes e feiticeiros confitentes diminu- 
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tos e simulados; negativos convictos, impeniteu- 
tes e revogantes; relapsos por ficção de direito 
ou manifestos, e impenitentes pertinazes em al- 
guns erros contra o que elles chamavam fé. Os 
ministros da Inquisição tomavam todas as cau- 
telas para que se não alterassc a boa ordem ; 
os condemnados iam quasi todos amordaçados e 
de mãos amarradas por debaixo dos habitos, e 
por causa das duvidas o guarda dos carceres le- 
vava algumas mordaças de prevenção. Tambem 
iam uo cortejo jesuitas em numero sufhiciente 
para os ajudarem a bem morrer. À esta parte do 
cortejo perteuciam cgualmente as estatuas dos 
condemnados ausentes, as caixas com os livros 
interdictos e outras com os ossos dos condemna- 
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realisava n'uma egreja e uio na praça, havia to- 
do o cuidado em conservar fechadas todas as ja- 
nellas, de modo que se ficasse em completa es- 
curidão. Por detraz dos criminosos o povo en. 
chia o resto da egreja ou da praca. Então subia 
um prégador ao pulpito e dirigia aos assistentes 
uma allocução cunjo assumpto era sempre o pane- 
gyrico do Santo Oficio. Continuava depois o ser- 


. mão refutando e condemnando a crença bebrai- 


ca, refutação recheada de citações da Biblia e 
dos Santos Padres, e logo o panegyrico do pon- 
tifice, da Inquisição, do rei, que não olhava a 
gastos nem a despezas para extirpação das he- 
resias, cte. Seguia-sc a leitura do edital da fé e 
do monitorio geral, que cra uma intimação a to- 





Corlejuo d'um auto da fó 


dos mortos nos carceres. À procissão fechava | 
por uma escolta da milicia real, ou guardas do 
tribunal inquisitorial Os inquisidores iam para 
a praça ou templo, onde se celebrava o auto da 
fé, a cavallo e com acompanhamento luzido. pre- 
cedidos do meirinho de cruz alçada. No meio da 
praça ou nave levantava-se um alto tablado, on- 
de se collocava o crucifixo e se abriam alguns 
missaes. Segundo as categorias se dispunham 
aos lados dos altares os logares destinados aos 
assistentes do horroroso espectaculo; a um lado 
punha-se a cadeira alta p ra o inquisidor-mór, e 
outras baixas para os ministros do tribunal, Pro- 
ximo a estes a justiça secular Os réos estavam 
n'uma bancada ao fundo. Havia tambem uma tri- 
buna reservada para a côrte. Se o auto da fé se 


dos os fieis christãos, para que no prazo de 30 
dias viessem denuneiar, sob pena de excommu - 
nhão maior, todos os casos de que tivessem no- 
ticia contra a religião catholica, usos e doutri- 
nas da santa madre egreja e autoridade do pon- 
tifice romano; e que, os que não quizessem ou 
não pudessem denunciar e manifestar esses casos 
por si, o fizessem por interposta pessoa. Depois 
lançava-sc do pulpito o pregão das sentenças dos 
reconciliados. Cada um d'estes devia ir ouvir de 
joelhos e vella amarella em punho a sua senten- 
ça, junto do altar, juraudo abi a abjuração que 
lhe dictavam do mesmo pulpito; beijava depois 
o crucifixo, c voltava para o scu logar. Final- 
mente, o grande inquisidor revestido dos habitos 
pontificiaes, rodeado de todos os ofliciaes e fami- 
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liares do Santo Oficio, deixava a sua cadeira e 
do alto do altar dava solemnemente a absolvição 
aquelles a quem a Inquisição fazia essa graça, 
nas aos quaes privava, as mais das vezes, em 
troea da vida, da sua liberdade e sempre da sua 
fortuna. Aqui terminava o auto da fé, quando 
não havia a ultima parte, os relaxados, porque 
n'este caso e cspectaeulo tornava-se mais pro- 
longado e mais interessante. O inquisidor-mór rc- 
colhia ao seu logar, e começava a leitura das 
sentenças dos condemnados. Os relaxados em 
carne estavam acorrentados de pés e mãos, e os 
que já não tinham fôrças, em cadeiras dc braços; 
junto d'estes crimiuosos as estatuas dos condem- 
nados por contumacia, ou que tinham sido feli- 
zes bastaute para poderem escapar ao supplicio, 
evadindo-se das prisões; estas estatuas estavam 
levautadas cm postes grosseiros, arrebicados de 
diabos e de chammas; viam-se tambem ali as ar- 
cas dos livros interdictos e outras, pintadas de 
preto, e oruadas como os postes dos condemna- 
dos, de demonios e de chammas; arcas eontendo os 
ossos dos criminosos mortos, aos quaes a Ínquisi- 
ção instaurava o processo, antes ou depois da 
morte, e mesmo d'aquelles que o Santo Officio 
tinha julgado util aecusar muito tempo antes de 
morrerem, e esperar por uma coudemnação pos- 
thuma, com o fim unieo de confiscar o3 seus bens, 
expoliando assim os verdadeiros herdeiros, o que 
se effeituava eom um rigor inaudito. Ao auto da 
fé estava presente o corregedor do erime ou um 
desembargador da relação, como representante 
da justiça secular, a quem o tribunal do Santo 
Oficio relaxava os condemnados. Depois da sua 
ultima pergunta aos réos sobre qual era a reli- 
glão em que elles queriam morrer, tocava-lhes o 
inquisidor no peito, o que significava que a San- 
ta Egreja os repellia do seu seio, e que ficavam 
entregues ao braço seeular, isto é, ao carrasco; 
porque as sentenças da IJuquisição não ordena- 
vam mas arrastavam a pena de morte. Jam para 
os carceres os presos para exeeucião das penas 
penitenciaes; entregavam-se ao tribunal civil os 
que tinham sido condemnados a degredo, e aos 
reclusos e removidos passavam-se guias para os 
prelados dos mosteiros ou autoridades das ter- 
ras. Ao passo que isto se fazia, iam os relaxados 
para a fogueira; os algozes prendiam-u'os a pos- 
tes, garrotavam primeiro os que pelo seu arre- 
pendimento ou pela escolha da lei em que que- 
riam morrer haviam merecido esse favor, e no 
meio dos eanticos sagrados e dos gritos de dôr 
dos pacientes, em prescuça da multidão curiosa, 
accendiam as fogueiras, onde se iam consumin- 
do juntamente com as victimas vivas, as victimas 
garrotadas, as estatuas dos ausentes e os ossos 
dos mortos. Dos que compareeiam nos autos da 
fé publicavam-se listas nominaes com designa- 
ção da naturalidade, profissão, edade, estado, 
culpas. ete., e no dia seguinte ao da execução af 
fizavam-se na porta das egrejas os retratos das 
pessoas queimadas na vespera, eom o seu nome 
por baixo e todas as outras indicações que se fa- 
ziam nas listas Esta exposição fazia-se em Lis- 
boa na egreja de S. Domingos, em Coimbra na 
de Sauta Cruz, em Evora na de S. Fran- 
cisco. 

Insalde. Pov. e freg. de Santa Maria, da prov. 
do Minho, conc. e com. de Paredes de Coura, 
distr. de Vianna do Castello, arceb. de Braga; 
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63t hab. e 160 fog. Tem escola do sexo masculi- 
uo. À pov. dista 5 k. da séde do cone. e está si- 
tuada junto da scrra da Boulhosa. Assenta n'um 
terreno montuoso, mas de facil aceesso e de pers- 
pectiva agradavel. Os descendeutes de Pedro 
Vieira da Silva Telles, de Lisboa, apresentavam 
o abbade, que tinha 3305000 réis de rendimento 
aunual. N'esta freguezia ha vestigios de duas 
fortificações, uma em frente da outra. A do E, no 
sitio chamado Forninho de Ouro, diz-se que é 
obra dos moiros. Tinha grandes estradas subter- 
raneas, que segundo a tradição iam ter ao ri- 
beiro de Portozĉllo, sendo a fortaleza para de- 
fender as minas de ouro que existiam ali, Pi- 
nho Leal, no Portugal antigo e moderno, volu- 
me nı, pag. 394, diz que as taes estradas subter- 
raneas é mais provavel que fôssem galerias de 
lavra d'aquelle metal, que vinham desembocar 
ao ribeiro, para ali ser lavado. A outra fortale- 
za, que a tradição diz ter sido obra dos ebris- 
tãos, era no sitio chamado Jusalde, ou Ensalde. 
Consta que os cliristãos, depois d'uma enearni- 
cada batalha, tomaram a fortaleza, e que os moi- 
ros fugiram para Arcos de Valle-de-Vez. No fo- 
ral que el-rei D. Manucl deu a Paredes de Cou- 
ra, em Lisboa, a 2 de junho de 1515, é compre- 
hendida esta freguezia, com o nome de Ensalde. 
A terra é abundante de milho, centeio, algum 
trigo, batatas, lenha, matto e feno. Appareece 
tambem muita eaça. Nos pincaros da serra da 
Boulhosa ha varios fortins, mas todos em ruiuas. 
No logar chamado ainda Torre Velha existiu uma 
torre, de que já uão ha vestigios. Em 1864 
achou-se n'esta povoação, debaixo do muro do 
quintal do Casal de Cima, uma lapide sepulehral 
com uma inscripção em caracteres inintelligi- 
veis, e sob ella um vaso de barro, muito bem 
conservado, cheio de ossos. A pov. pertence 4 
3: div. mil. c ao distr. de recrut. e res. n.º 3 
com a séde em Vianna do Castello. 

Inscripção. Letreiro ou legenda em monu- 
mento, campa, medalha, etc. (V. Epigraphia). 
Bibliographia: Inscripções romanas de Braga, por 
Albano Bellino; Braga, 1595. Inscripções de Diu 
trasladadas das proprias em janeiro de 1859, por 
J. H. da Cunha Rivara, Nova Gôa, 1865. Lapi- 
des romanas de Evora, nos Estudos Eborenses, 
Evora Romana, pag. 20, por Gabriel Pereira, 
Evora, 1886. Inscripções portuguezas, por Luciano 
Cordeiro; Lisboa, 1395. Inscripções inéditas, pelo 
abbade de 'Tagilde, Oliveira Guimarães, na Je- 
vista de Guimarães, vol. xvn, 1900. 

Insignia. Qualquer signal distinctiva de di- 
gnidade, de posto, dc funeções ou de nobreza. Os 
brazões das familias nobres são insignias, por 
onde se distinguem dos plebeus, mostrando pelo 
escudo que seus antepassados adquiriram por 
honrosos feitos e sangue eselareeido, que d'elles 
herdaram. As insigrias e divisas dos escudos, diz 
Villas Boas na Nobiliarchia portugueza, pag. 181 
e seguiutes, da edição de 1916, é de suppôr qne 
fôssem inventadas por alguma das quatro se- 
guintes causas, ou por todas ellas: A primeira, 
porque todo o eavalleiro ae conhecesse na bata- 
lha pelo signal e divisa do seu escudo, e vendo- 
se em algum aperto ou trabalho, fôsse soccorrido 
e animado do seu eapitão; e sabendo que pela di- 
visa o conheciam, pclejassc obrigado de vergo- 
ula fazendo mais easo da honra que da vida. À 
segunda causa foi por memoria, lembrança, ou 
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reverencia de algum bom agonro, presagio, an-, 


nuncio, prodigio, signal ou caso notavel, que suc- 
cedeu aos primeiros autores, como a aguia de 
Jupiter, que conservam os imperadores, e a cruz, 
que trazem por armas muitas familias, a respei- 
to de outra, que foi vista na batalha das Navas 
de Tolosa, em que os seus progenitorks se en- 
contraram. A terceira causa foi por siguificação 
e memoria de algum feito assignalado, em espe- 
cial bellico, e façanha digua de lembrança, que 
em algum notavel caso, batalha, on transe de 
armas passou. A quarta foi signal de uobreza e 
fidalguia, e porque os de tal linhagem, ou fami- 
lia, fôssem conhecidas c assignaladas com aquel- 
las divisas e insignias. (V. Brazão). A Nobi- 
liarchia portugueza dá nota de antigas insignias 
usadas, dizendo-se que a primeira que existiu no 
mundo foi a Aguia de Jupiter, rei de Creta. 
Apresenta depois as seguintes: Dois leões de ou- 
ro, de leitor Troiano; Tres papagaios verdes, de 





Josué; Uma violu de ouro, de David; Um drugo, . 


de Judas Machabeu; Um rei assentado numa ca- 
deira, de Alexandre; Tres corôas de ouro, de Ar- 
tlmur. Assuero teve por insignia o annel com que 


Aman sellou as cartas e provisões em que se. 


mandavam matar os hebreus, cte. Em Portugal, 
el-rei D. Manuel teve por insignia a esfera ar- 
millar, que D. João 11 lhe deu por empresa. O 
mesmo soberano D. João IL trazia por divisa 
um pelicano ferindo-se no peito com o bico, e 
derramando sangue sobre os filhos, com esta le- 
tra: Pola ley e pola grey; o cardcal-rei D. Hen- 
rique tomou por divisa uma nau á véla, com es- 
ta letra: Tuber et uber. A'cêrca das divisas usa- 
das pelos nossos monarchas, V. Divisa. Introdu- 
zidas assim as insignias e divisas no mundo, co- 
meçaram a usar-se nas bandeiras e nos estan- 
dartes, que serviam nas batalhas e actos publi- 
cos da guerra e da justiça. Depois usaram-se nos 
eseudos. D. Manuel foi o primeiro n'este reino, 
que poz em termos o uso das armas, e mandon 
às côrtes de França e de Inglaterra saber 0 mo- 
do e costume, que aquelles monarehas pratica 
vam, para com elles se conformar, e deu aos reis 
d'armas, arautos é passavantes um regimento 
para se regularem nos sens ofhcios. D. Mannel 
foi tão zeloso da nobreza de seus vassallos, e de 
conservar a memoria das armas das familias de 
Portugal, que n'uma sala dos paços de Cintra 
mandou pintar muitos brazões, para o que deu 
ordem para se consultarem archivos, capellas e 
sepulturas, mandando tambem fazer um livro da 
mesma materia, que se guardava na Torre do 
Tombo. V. Armorial. 

Inso (Augusto Cesar Correia do). 1.º official 
aposentado da secretaria da Junta do Credito 
Publico. Nasccu em Alter do Chão a 22 de no- 
vembro de 1841. Cursou os lyceus, fez exames de 
Theologia no seminario de Santarem, e o curso 
de agronomia theorica e pratica no Istituto de 
Agronomia. Teve a primeira nomeação para a 
contadoria da Junta do Credito Publico em 1 de 
julho de 1871, e foi aposentado por decreto de 5 
de dezembro de 1901. Esereveu: Agronomia ele- 
mentar ao alcance de todos os lavradores; Lisboa, 
18390. Um passeio pelos Campos Elyseos; Lisboa, 
1897. Guerra á guerra (Conferencias); Lisboa, 
1904. Tem collaborado em varios jornaes da ca- 
pital, no antigo Correio da Manhã, Diario de 
Noticias, etc. 
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Instituto. Titulo de algumas academias ou 
sociedades scientificas, artisticas ou litterarias; 
de alguns estabelecimentos de instrueção. Em 
diversas terras de Portugal encontram-se muitas 
instituições assim denominadas com maior ou me- 
uor importancia. A 

Instituto D. Affonso. Estabelceimento de 
instrucção e beneficencia destinado å educação 
gratuita de orphãs de ofliciaes do exercito e da 
armada e dos quadros ultramarinos, que tenham 
sido seus subseriptores. Em março de 1899 um 
grupo de officiaes lembrou-se da conveniencia 
de se organisar um collegio à similhança do Col- 
legio Militar, para a educação das filhas dos of- 
ficiaes. Nomeou-se uma commissão para dar co- 
meço ass trabalhos preparatorios. Alguns dias 
depois a commissão solicitou e obteve uma au- 
diencia de sua magestade a rainha senhora D, 


* Maria Pia e do senhor infante D. Affonso, a quem 


expoz òs fins do futuro collegio, e com que meios 
contava para a sua installação e sustentação, 
pedindo á piedosa rainha a sua protecção para 
as pobres creancinhas, e ao sr. infante que ac- 
ceitasse a presidencia d'uma grande comissão 
pam cstabelecer as bases do collegio. A idéa foi 
approvada pelos reaes persouagens, que promet- 
teram todo o sen valioso auxilio. O senhor infan- 
te D. Affonso quiz encarregar-se de solicitar 
tambem a protecção de el-rei senhor D. Carlos 
e da rainha senhora D. Amelia para a nova ins- 
tituição, ao que suas magestades accederam da 
melhor vontade. Indo já muito adeantados os 
trabalhos, de que a imprensa periodica dava dia- 
riamente noticia, tratou se do local onde se de- 
veria installar o novo estabelecimento de bene- 


| ficencia, e ficon escolhido o edificio do antigo 


convento de Odivellas, que fôra completamente 
transformado. Alcançada do ministerio das obras 
publicas a cedencia do edifício, começaram as 
obras de adaptação que se tornavam necessarias, 
sob a direeção do engenheiro civil sr. Victor 
da Encaruação, que foi um poderoso auxiliar do 
instituto. O edificio tomou o titulo de Instituto 
D. Affonso. Compõe-se de tres pavimentos com 
perto de 100 divisões. No segundo pavimento 
está a habitação da regente, a qual consta de 4 
compartimsntos: sala, quarto de cama, gabincte 
e arrecadação; a disposição é tal que lhe per- 
mitte vigiar, facilmente, todos os serviços a seu 
cargo. À ajudante tem os seus aposentos no ter- 
ceiro pavimento, e comprehendem tambem qua- 
tro divisões. Cada professora tem por habitação 
dois quartos no mesino pavimento, e cada crea- 
da um quarto opposto aos das professoras. As 


| camaratas ficam no segundo pavimento entre o 


elaustro e a cêrca; são duas, tendo uma o com- 
primento de 19m, 70 e a outra 16º. Estão separa- 
das entre si por um pateo de 397 de largura, e 
cada uma dividida em duas partes por um tabi. 
que, no qual se abre um areo de grandes dimen- 
sões, que, por meio de cortinas separa, durante 
a noite, os grupos por edades, e permitte duran- 
te o dia o perfeito arejamento. Em cada uma das 
camaratas dorme uma professora em vama mais 
elevada por meio d'um estrado, e encoberta por 
um cortinado. Junto das camaratas estão as casas 
dependentes d'estas, destinadas à guarda das 
roupas e a estabelecer a commnnieação eom ou- 
tras construcções. Além das casas destinadas à 
lavagem, denominadas lavatorios, ha duas easas 
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de banhos situadas no primeiro pavimento. Uma | alumnas, mestras c creadas. Os officiaes que pre- 
d'ellas, destinada a banhos de immersão, tem 17” | cisam asscgurar a educação de suas filhas, para 


de comprimento por 7,4 de largura; a cada tina 
corresponde um compartimento, ficando estes 
dispostos em duas ordens contiguas de oito com- 
partimentos, oceupando a parte central da casa. 
A outra casa de banhos é de menores dimensões, 
e destinada a banhos medicinaes, de jacto e dou- 
ches, quando aconselhados pelo medico. A cozi- 
nha e o refeitorio ficam no andar terrco, deitan- 
do para a cérca. São casas espacosas, cheias de 
luz e de ar. À cozinha tem aunexas duas casas, 
uma para guarda de combustiveis e outra para a 
lavagem das louças, talheres, etc. No refeitorio 
vĉem-se duas mesas de 11 metros de comprimen- 
to, ficando ainda bastante espaço para o serviço. 
E” iluminado por oito largas janellas. Junto ha 
uma casa para a guarda das louças, roupas, ete. 
Sem contar a grande cêrca do edificio, ha dois 
reercios; um ao ar livre e outro coberto, para 
quando chova ou haja muito sol. O primeiro tem 
a snperficie de 555 metros q, o que é suficiente 
para 1:0 meninas; está aqui estabelecido o gy- 
mnasio. Para o recreio coberto fôram destinadas 
a arcaria do claustro ¢ uma sala que communica 
eom o mesmo elaustro e que tem a superficie de 
122 m. q. Tem lavandaria especial, n'uma casa 
de grandes dimensões, onde ha tres tanques; co- 
mo dependencia da lavandaria ha uma casa que 
serve de desinfecção de roupa dos doentes. No 
terceiro pavimento ficam duas aulas geraes ou 
salas de estudo; no segundo, deitando para o 
largo de D. Diniz, quatro aulas especiacs e a 
aula de desenho, e um pouco distante, a sala 
destinada ao ensiuo da musica. Todas as aulas 
são vistosamente illuminadas. Como o instituto 
não tem só em vista dar às suas alumnas a ins- 
trucção litteraria, mas ainda, principalmente, 
uma instrueção profissional que as habilite a ga- 
nharem os meios de subsisteneia, e n'esta ins- 
trucção estão incluidos diversos lavôres, córte, 
confecção de vestidos e chapéos, fabrico de lu- 
vas, cartonagens, ensino de telegraplria, pharma- 
cia, ete , forçoso cra destinar à respectiva apren- 
dizagem algumas salas que servissem de ofhei- 
nas, e ficaram estas estabeleeidas no saguão do 
pavimento, na ala que fica entre os dois claus- 
tros. À antiga cozinha do convento foi destinada 
para a applicação 4 arte culinaria e princi- 
palmente ao fabrico de dôces. A venda dos arte- 
factos coustituc uma das receitas do instituto, e 
como é conveniente uma exposição permanente 
dos artigos confeccionados, destinou-se para esse 
fim o antigo refeitorio das freiras, sala muito 
interessante por conservar as antigas pinturas e 
azulejos. A enfermaria fica n'uma edificação iso. 
lada, proximo do extremo poente da ala da egre- 
Ja e antigo côro. Como dependencias, mas scna- 
rados por um corredor, ha o gabinete de consul- 
tas, a pharmacia e o quarto da enfermeira. A 
egreja é um vasto e magnifico templo, onde exis- 
tem inuitas preciosidades cm marmores rieos e 
obras de talha. No eorpo da egreja ha tres absi- 
des, formando a principal a capella mór, a do la- 
do do Evangelho com o tumulo de D Diniz, e a 
da Epistola como de D. Maria Affonso. Entre as 
diversas capellas torna-se notavel pela belleza 
da cantaria, a denominada capella de D. Filip- 
pe. Na egreja ha tres tribunas onde, separada- 
mente, pódem assistir aos aetos religiosos as 
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o caso di seu fallecimeuto, teem de subscrever 
nominalmente por cada uma com as quotas mi- 
nimas mensaes: ofliciaes subalternos 200 réis; 
ofliciaes superiores 900 réis; ofliciaes generaes 
18009 réis. 

Instituto Agricola də Lisboa. Foi estabe- 
lecido por deereto de 16 de dezembro de 1852, 
que creou o lnstituto Geral de Agricultura. Este 
decreto foi mais tarde sauccionado pelo poder 
legislativo. Organisaram-se tres graus de ensino 
especial da agricultura: 1.º Eusino mechanico 
das operações ruraes, e rudimentos das doutri- 
nas relativas a essas mesmas operações; 2.º En- 
sino theorico pratico dos processos agricolas; 
3.º Ensino superior, no qual os principios da 
sciencia são apresentados com todo o desenvol- 
vimento. A instrucção do 4.º grau era recebida 
nas quintas de ensino cultivadas por particula- 
res; a do 2.º grau nas escolas regionaes; a do 3.º 
no Instituto Agricola de Lisboa. A idea do go- 
verno, ua creação d'este estabelecimento, foi o 
aperfeiçoar e desenvolver a agricultura pelo cu- 
sino, pelo exemplo e pela experiencia, sendo da- 
da a instrucção doutrinal nas cadeiras da escola; 
a exemplar no campo destinado às culturas aper- 
feiçoadas; a experimental no campo destinado 
aos ensaios e às experiencias. D'esta arte a theo- 
ria da seiencia iria acompanhando os desenvol- 
vimentos praticos da agricultura, dando assim 
logar a recolherem-se proveitosamente os fructos 
d'uma experiencia illustrada. U Instituto servia 
ao mesmo tempo de Escola Regional; os eursos 
ficaram estabelecidos: um rara abegões, outro 
para lavradores e outro para agronomos. O coin- 
selho de aperfeiçoamento do Instituto Agricola 
compunha-se d'um direetor, dois lentes do mes- 
mo instituto, nomeados pelo respectivo conselho, 
um lente da Escola Vetcrinar ia, por ella no- 
meado; um socio da Academia Real das Seien- 
cias, nomeado pela classe das sciencias naturaes; 
um vogal da secção de agricultura do conselho 
geral do commercio, agricultura e manufacturas, 
nomeado pelo ministro das obras publicas; e de 
dois lavradores de reeonheeida instrueção, no- 
meados pelo mesmo ministro. Este conselho co- 
meçaria a funccionar dois annos depois de esta- 
belecido o Instituto. O governo foi autorisado 
para, durante as férias, empregar os professores 
do Instituto e das escolas regionaes não só na 
exploração agronomica do reino, mas em viagens 
a paizes estrangeiros, afim de visitarem os mais 
acreditados estabelecimentos agricolas Em 15 
de junho de 1353 foi deeretado o regulamento 
para o Instituto Agricola c Escola Regional de 
Lisboa, que o conselho escolar do mesmo insti- 
tuto fizera chegar á presença da rairha DÐ. Ma- 
ria IL Este regulamento ia acompanhando, pas- 
so a passo, as disposições do decreto de 16 de 
dezembro de 1852, e continha os seguintes titu- 
los: 1.º Do curso escolar do Iustituto Agricola; 
2º Dos exames; 3º Dos premios; £.º Do eonse- 
lho escolar c do director; 5.º Da secretaria e do 
seeretario; 6.º Da bibliotheca c do bibliotheca- 
rio. Cada um d'estes titulos sc sub dividia em ca- 
pitulos, nos quacs eram regulados os respeetivos 
assuniptos com a nceessaria individuação e ela- 
reza; de sorte que a execução das disposições do 
eitado decreto cera encaminhada com toda a sc- 
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gurança nos diversos pontos em que este se oc- 
* cupava. À Escola Veterinaria foi annexada ao 
Instituto Agricola, continuando a funccionar co- 
mo estava, emquanto não fôsse reformada. Os 


alumnos d'esta escola frequentariam no Institu- | 


to Agricola a Zootechnia e as outras disciplinas 
que fórmam o complemento do ensino recebido 
ua mesma Escola Veterinaria; devendo os eon- 
selhos das duas escolas, para esse efeito enten- 
der-se ácêrca da elaboração dos respectivos pro- 
grammas. Em 3 de novembro de 1353 foi cele- 
hrada a inauguração do Instituto Agricola e Es- 
cola Regional, sendo proferido o discurso d'aber- 
tura por José Maria Grande, que fôra nomeado 
director geral. Por decreto de 4 de dezembro de 
1850, D. Maria II concedeu á Escola do Exerci- 
to o real palacio da Bemposta. Mais tarde pon- 
derou o ministro das obras publicas ao da guer 
ra que a quinta da Bemposta reunia as condi- 
ções necessarias para n'ella se estabelecer o Ins- 
tituto Agricola de Lisboa, dispensando-sc tam- 
bem algumas salas do real palacio, para n'ellas 
se estabeleccrem as respectivas aulas. Sendo as 
sim, e convindo o ministro da guerra, sollicitou o 
ministro das obras publicas o indispensavel con- 
sentimento da soberana. D. Maria IL annuiu que 
no palacio e quinta sc pudessem reunir a Escola 
do Exercito e o Instituto Agricola, podendo os 
ministros de commnm accórdo, regular entre sia 
administração d'aquelles bens, sem que por isso 
sc eonsiderassem estes separados do dominio da 
Corôa, por serem do numero dos que, pela Carta 
Constitucional, artigo 85º, fôram reservados para 
a rainha e seus successores. Esta deliberação da 
soberana ficou exarada no decreto de 8 de julho 
de 1853, expedido pela vedoria da Uasa Real. 
Por decreto de 29 de dezembro de 1864 foi reor- 
ganisado c Instituto Agricola, que se converteu 
em Instituto Geral de Agricultura, entendendo 
o governo, em presença das providencias do re- 
ferido decreto, que assim ficava habilitado este 
estabelecimento para preparar bous agronomos, 
silvicultores, engenheiros agricolas, e veterina- 
rios. Em #8 de abril de 186% decretou o goveriro 
algumas modificações no referido decreto de “9 
de dezembro de 1864, taes como a suppressão de 
13 empregos, creação d'um logar no Instituto e 
de dois na quinta regional de Cintra, suppressão 
da quinta regional de Evora, reducção de diffe- 
rentes verbas de despeza eventual, substituição 
das disposições decretadas sobre a creação das 
quintas especiaes de ensino agricola. O Ínstitu- 
to passou depois successivamente por modifica- 
çoes importantes, sendo a ultima reforma a de 
10 de outubro de 1901. Hoje tem o titulo de Ins- 
tituto Agronomia e Veterinaria, e está estabele- 
cido na rua do Instituto Agricola.Comprehende 19; 
cadeiras e 4 cursos auxiliares: a 1.º Botanica 
2.º Mechanica geral e suas applicações ás ma- 
chinas agricolas c Topographia; 3.º Hydraulica 
agricola, Construcções ruraes; 4.º Physica agri- 
cola; 5.º Chimica agricola e analyse; 6.º Agricul- 
tura geral, Culturas arvenses; Horticultura; 7.º 
Viticultura e arboricultura; 8.º Silvicultura; 8.º 
Nosologia vegetal; 10: Technologia agricola e 
florestal; 11.º Zootechnia exterior, Hygiene pe- 
cuaria; 12.2 Economia, administração, legislação, 
e contabilidades ruracs e florestaes; 13.° Anato- 
mia descriptiva; Embryologia, Teratologia; 14. 


Histologia e pbysiologia comparada dos animacs; 
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| 153 Materia medica; Chimica medica geral, phar- 
macologia e pharmacia: 16.º Pathologia geral e 
| anatomia pathologica; 11." Pathologia especial 
| interna; Therapeutica geral e clinica medica; 
18.2 Pathologia externa; Medicina operatoria. 
Obstetricia; Chimiea cirurgica; 19.2 Pathologia e 
clinica das doenças contagiosas; Direito veteri- 
nario. Os cursos auxiliares são: 1.º Mathematica 
e desenho; 2.º Chimiea geral; 3.º Zoologia; 4.º 
Microscopia. O Instituto habilita veterinarios, 
agronomos e silvicultores. Para estes dois ulti- 
mos o curso consta de quatro annos no Instituto 
e um anno de pratica que, para os primeiros se 
passa na escola Moraes Soares, e para os segun- 
dos na matta de Leiria. 

Instituto Bacteriologico«Camara Pestana» 
(Real). Pela iniciativa do dr. Camara Pestana, 
o desditoso medico que falleceu victima da sua 
dedicação pela sciencia, se fundou o Instituto 
Bacteriologico de Lisboa, por decreto de 29 de 
dezembro de 1892, aproveitando se para a sua 
installação um pavilhão annexo ao hospital de 5. 
José, que o referido medico cscolhera para pro- 
ceder aos seus estudos sobre as aguas, para o 
desenvolvimento da vaccina da raiva, do trata- 
mento do croup, ete. (V. Camara Pestana). Pelo 
decreto de 9 de março de 1895 ficou aquelie es- 
tabelecimento destinado às vaceinações anti-ra- 
bicas; preparação do soro anti-toxico para o tra- 
tamento da diphteria, tetano ou outra doença a 
que tratamento semelhante venha a ser appli- 
cado; å fabricação de vaccinas animaes; ao es- 
tudo de todas as doenças infecto-contagiosas, 
que mais comumente reinam no nosso paiz; a 
praticar analyses bactcrioscopicas e ao ensino 
da bacteriologia. Mais tarde procedeu-se á cons- 
trucção de um edificio proprio, sendo aproveitado 
o antigo convento de Sant'Anna, tomando então 
o Instituto o nome do fallecido medico. Começa- 
ram as obras em 1398; havia sido claborado o 
projecto pelo engenheiro, então director dos edi- 
| ficios publicos, o sr. Pedro Romano Folque, e pelo 
| conductor-chefe da secção dos edificios publicos, 

o sr J. P. Xavier da Silva, que tinham ido a 

Paris estudar os mais recentes aperfeiçoamentos 

da construcção d'estes edificios cspeciaes, visi- 

tando n'aquella cidade o Instituto Pasteur c ou- 
tros hospitaes. Tendo depois o sr. cngenheiro Pe- 
dro Folque deixado o logar de director dos edi- 
ficios publicos, ficaram a cargo do sr. Xavier da 

Silva todos os detalhes e direcção dos trabalhos. 

O Real Instituto concluiu-se em 1900. Compõe-se 

dos seguintes edificios : laboratorio, hospital de 

diphteria, hospital da raiva, canil, capella, e 

casa de habitação do director e sub-director, a 

qual é composta de tres andares e rez-do-chão. 

Sua magestade a rainha senhora D. Amelia tor- 

nou-se desvelada protectora d'este instituto, que 

visita amiudadas vezes; offereceu-lhe 18 burros, 

S macacos, cies, cobaias, ratos brancos, para as 

experiencias de moculação; c para que não haja 

falta de coelhos para estudo, a mesma soberana 
senhora mandou construir no Alfeite coelheiras 
cspeciacs, para serviço d'aquelle cstabelecimen- 
to. O laboratorio é feito nos modelos mais aper- 
feiçoados n'este genero de construcções; a sua 
ventilação, com entradas e saidas d'ar, está ma- 
guificamente distribuida por meio de chaminés ; 
as paredes são feitas de mancira a poderem ser 
| desinfectadas, com um inducto especial que lhes 


987 





INS 


dá um brilhantismo de aço polido; as portas não 
teem uma uniea aresta, um unico friso; são 
d'uma extrema simplicidade, não destituida de 
elegancia. Ha laboratorios especiais para estu- 
do, ao lado dos gabinctes do director e sub-di- 
rector, além do laboratorio geral e de outro para 
os alumnos N'essas installações a agua vem 
para os lavatorios por meio de pedacs, havendo 
ao lado de cada um, um calorifero, que póde n'um 
instante aquecer a agna á temperatura que se 
deseje. As mesas são todas em pitch-pine com tor- 
neiras apropriadas para gaz e agua. For baixo 
de cada uma d'ellas ha canalisações que vão di- 
rectamente a poços especiacs situados fóra do 
edificio, onde vão dar todos os outros canos, que 
fórmam uma complicada rede. O ródapé é todo 
feito com as arestas quebradas, redondas, para 
evitar que os microbios se accumulem nas jun- 
tas: todo o edificio é illuminado a luz electriva, 
Ha a sala de bibliotheca, tendo contiguo um ga- 
binete de leitura, galeria photographica, ampla 
e magnificamente illuminada, sala de visitas, casa 
para arrecadação de instrumentos e aula de pro- 
jecções. A cavallariça é toda de ferro c pedra, 
tendo apenas as baias em madeira; e como estas 
se tiram para se lavar, póde à vontade lançgar-se 
o fogo a tudo para desinfectar, em caso de epi- 
demia que se dê nos animaes que estejam ali 
para estudo. Todas as divisões interiores do edi- 
ticio são construidas de tijolo, abstraindo-se com- 
pletamente de tabiques e frontaes de madeira. 
Us pavimentos são coustruidos com vigamento 
de ferro e abobadilhas, e revestidos os pisos de 
ladrilho mosaico. As paredes, interiormente, são 
revestidas de massa de vidraceiro, estendida com 
espatulas apropriadas, e sobre esse revestimento 
ha uma camada de wn inducto especial que apre- 
senta uma superficie perfeitamente lisa. Todos 
os cantos, bem como as ligações dos tectos com 
as paredes e os ródapés, são bolvados, com o fim 
de facilitar a limpeza c evitar quacsquer reen- 
traneias, susceptiveis de permittir a adherencia 
de microbios, Os corredores são todos pintados a 
oleo e guarnecidos de rodapés de magnifico azu- 
lejo francez, de um aspecto magnifico e apropria- 
los a uma limpeza facil, A cousulta no Instituto 
é gratuita para os doentes pobres, que preten- 
dam ser admittidos nas enfermarias, ou simples- 
mente necessitem o beneficio das preseripções 
inedicas. Ha duas enfermarias : a de serviço anti- 
diphterico e a de serviço anti-rabico. 

Instituto Central de Hygiene. Foi creado 
em Lisboa em 1902. Tem por fim ministrar a 
instrucção especial e technica, e conferir o tiro- 
cinio profissional pratico necessario como habili. 
tação aos logares de medicos e engenheiros do 
corpo de saude publica; promover trabalhos de 
hygiene pratica; vulgarisar as conquistas da ly- 
giene e propagar a adopção dos seus processos e 
doutrinas, por incio de conferencias de divulga- 
ção e da exposição permanente de especimens, 
modelos, instrumentos graphicos, sobre tudo 
quanto possa interessar å saude publica; proce- 
der ás analyses e investigações laboratoriacs 
exigidas pelas inspecções sauitarias, especial- 
meute de generos alimenticios, ete. Os cursos 
profeesados são os de medicina sauitaria e en- 
genharia sanitaria. O de medicina sanitaria com- 
prehende 12 cadeiras: 1.º Legislação e Direito 
sanitarios; 2.º Demographia c estatistica sanita- 
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ria; 3º Meteorologia e elimas; £* Chimica saui- 
taria; 5." Carnes; Zoonoses transmissiveis; 6.º 
Epidemiologia geral — Bacteriologia; 7.º Desin- 
fecção; 8.º Hygieue industrial; 9.* Pratica sani- 
taria ofhcial; 1).º Sanidade maritima; 11." Hy- 
giene — Hygiene infantil e escolar; 12." Salubri- 
dade. O curso de engenharia sanitaria abrange 
as disciplinas da 12.º cadeira, e no todo ou em 
parte as disciplinas das 1.5, 2.1, 3.5, 72, 8: e ll... 
Estes cursos abrem em principios de novembro 
e fecham em fins de abril. O instituto e o labo- 
ratorio estão installados na rua da Cruz de Santa 
Apolonia. 

Instituto de Colmbra. Corporação scientifica 
fundada em 3 de janeiro de 1852, tendo por fim 
a cultura das sciencias, das letras e das bellas- 
artes. Para realisar este importante proposito 
creou uma bibliotheca, um gabinete de leitura, e 
tem celebrado conferencias sobre importantes 
assumptos scientificos, litterarios e artisticos. 
Tem publicado um jornal, com o titulo de Instt- 
tuto, cujo primeiro numero saiu em 15 de março 
do referido anno de 1852. São quatro as catego- 
rias dos socios: honorarios, cffectivos, correspon- 
dentes nacionaes, correspondentes estrangeiros, 
todos sem numero fixo. São tres as classes de as- 
sumptos em que se occupa: Seicucias moracs e 
sociaes; sciencias physico-mathematicas e Hitte- 
ratura, bellas-artes e artes. Os estatutos da nova 
sociedade fôram approvados em 30 de abril de 
1860, e em novembro d'este anno a direcção do 
Instituto entre outras resoluções decidiu mandar 
imprimir os estatutos juntamente com o decreto 
que os approvou, e regulamentos que acabavam 
de ser discutidos e approvados; que se agrade- 
cesse ao conde de Lavradio, socio honorario, a 
offerta de dois mappas das costas occidental e 
orieutal da Africa, que manifestam a prioridade 
dos descobrimentos dos portuguezes; que se re- 
mettesse e jornal O Instituto À Academia Real 
das Sciencias de Lisboa, às Escolas Polytechni- 
cas, às Escolas Medico-Cirurgicas, e tambem Á 
Academia Real da Historia, de Madrid, Uni- 
versidade e Collegio de Santo Isidro; que se ot- 
ficiasse ao reitor da Universidade de Coimbra 
com um cxcmplar dos estatutos e regulamentos, 
pedindo-lhe que fizesse constar aos couselhos das 
faculdades, que a redacção do Instituto recebe- 
ria, com reconhecimento, quaesquer noticias 
ácêrea do movimento, necessidades e melhora- 
mentos da Universidade, e de seus estabeleci - 
mentos, afim de lhes dar publicidade. Nos fins do 
anno de 1861 recebeu o Instituto um exemplar 
das Lendas da Índia, de Gaspar Correia, 4 volu- 
mes, 1858-1561, offerecido pela Academia Real 
das Sciencias de Lisboa. Em 1868 o vice-reitor 
da Universidade remetteu ao governo as peti- 
ções da direcção do Instituto, solicitando que 
he fôsse concedido estabelecer a sua sociedade 
nas salas do Collegio dos Paulistas, onde esta- 
vain os livros do deposito para a Bibliotheca da 
Universidade, oferecendo ceder as tres saletas 
que oceupava no edificio do antigo Collegio de 
S. Paulo para n'ellas serem collocados os ditos 
livros, até se poder verificar a sua remoção para 
a Bibliotheca, assim como a fazer a despeza ne- 
cessaria com a transferencia requerida. O gover- 
no annuiu á pretenção do Instituto pela portaria 
de 15 de julho do referido anno de 1568. Nas sa- 
las baixas do edificio do Instituto organisou-se 
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um museu de antiguidades, que tem muios obje- 
etos dignos de exame, constituindo alguns 
d'elles interessantes subsidios para a historia 
de Coimbra. 
tram-se ali objectos da epoca prehistorica, ro- 
mana, gothica, arabe e portugueza, taes como: 
machados de pedra, de bronze, facas de silex, 
vasos de barro, inscripções lapidares, milliarias, 
mortuarias; fragmentos de mosaico; estatuas, ca- 
piteis, azulejos; moedas, medalhas: pergaminhos, 
autographos curiosos entre elles um de D. Fr. 
Bartholomeu dos Martyres, arecbispo de Braga, 
ete. A corporação do Instituto de Coimbra tam- 
bem commemorou em 1880 o tri-centenario de 
Camões, dando um sarau litterario. Realisou-se 
na noite de 10 de junho ua sala grande dos actos, 
bem conhecida pela denominação de Sala dos 
Capellos, e que foi cedida pela Universidade 
por graça especial. À concorrencia foi enorme, 
coutando-se só de senhoras mais de 300. Os dis- 
cursos que se proferiram e as poesias, que se re- 
citaram, publicaram-se no jornal do Instituto, vol. 
xxvir, de maio e junho. 

Instituto Industrial de Lisboa. Foi funda- 
do por decreto de 30 de dezembro de 1852, 
ereando o ensino industrial, propriamente dito. 
O decreto generalisou-o para todas as artes e 
oficios, sendo os methodos essencialmente de 
applicação. Dividiu-se o ensino em elementar, sc- 
cundario e complementar. O ensino elementar, em 
duas cadeiras, comprehendia arithmetica clemen- 
tar, primeiras noções d'algebra, geometria ele- 
mentar, desenho linear e de oruatos industriges. 
Ensino secundario, em 3 cadeiras: Elementos de 
geometria descriptiva applicada ås artes; noções 
elementares de physica e chimica, desenho de 
modelos e machinas, 1.º parte. Ensino comple. 
mentar, em quatro cadeiras: Mechanica indns- 
trial, chimica applicada 4s artes, economia e le- 
gislação industrial, desenho de modelos e machi- 
nas. Trabalho das officinas: o trabalho physico 
em relação á industria, distribuia-se pelas oftici- 
nas de: 1.º forjar; 2.º fundir e moldar; 3.º serre- 
lbaria e ajustamento; 4.º tornear e modelar; 5.º 
manipulações chimicas. O ensino industrial cons- 
tituia os seguintes cursos, de que se passavam as 
respeetivas cartas: de operario habilitado, de of- 
ficial mechanico, de official chimico, de official 
forjador, de oflicial fundidor, de oflicial serralhei- 
ro ajustador, de official torneiro modelador, de 
mestre mechanico, de mestre chimico, de dire- 
ctor mechanico, de director chimico, curso geral. 
O ensino industrial, nos termos do decreto, de- 
veria ser professado em Lisboa e Porto; na pri- 
meira d'estas cidades estabeleceu o Instituto In- 
dustrial, e vo Porto a Escola Industrial. O Ins- 
tituto Industrial comprehendia o ensino dos tres 
graus de instrueção, o museu de industria, a bi- 
bliotheca industrial ¢ o trabalho nas oficinas. 
Pelo deereto de 4 de agosto de 1858 foi nomeado 
director interino do Instituto o professor da 
Academia Polytechnica do Porto, José Victori- 
no Damasio, sendo tambem professor da 6.º ca- 
deira do Instituto. Conservou-se na direcção até 
6 de outubro de 1859, e prestou os mais relevan- 
tes Rea Em 31 de março de 1855 foi orde- 
nado ao director do Instituto Industrial de Lis- 
boa que propuzesse 10 artistas, 5 de Lisboa e 
5 do Porto, para visitarem a exposição univer- 
sal de Paris, com o fim de examinarem os aper- 
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feiçoamentos de que pudessem carceer as artes 
eoflicios, que mais proveitosamente se exerciam 
em Portugal. No fim do referido anno em officio 
de 28 de dezembro, dizia ao governo José Vieto- 
rino Damasio, que estavam matriculados 600 
alumnos, sendo 433 artifices e 167 não artifices. 
Neste numero, porém, estavam 129 matriculados 
como estudantes, de 12 a 15 annos de edade, 
quasi todos filhos de artistas, e que se destina- 
vam a seguir alguma arte ou officio. Ponderava 
tambem a necessidade de alargar o edificio do 
Instituto, assim na parte escolar, como na fabril. 
Pelo decreto de 20 de dezembro de 1864 foi re- 
formado, no Instituto e na Escola do Porto, o en- 
sino industrial, esteudendo-se esse ensino a ou- 
tras terras do reino, que por sua importancia fa- 
bril carecessem de taes escolas; mas esta ultima 
disposição do decreto nunca chegou a ter execu- 
cão. Este decreto autorisava o governo para es- 
tabelecer internatos nos institutos No de Lis- 
boa chegou a haver internato, mas em 1866 ces- 
sou tal instituição, por entender o goveruo que 
as despezas respectivas não eram compensadas 
por vantagens reaes. O mesmo decreto creou o 
Museu Technologico do Instituto Industrial de 
Lisboa, que só veiu a ser inaugurado em 1867. 
Pelo decreto de 30 de dezembro de 1869 passou 
o instituto a denominar-se Instituto Industrial e 
Commercial de Lisboa, estabelecendo-se ali o en- 
sino commercial, que até então era professado 
junto do lyceu. El-rei D. Pedro V, por decreto de 
31 de janeiro de 1857, expedido pela vedoria da 
Casa Real, mandou applicar 10:0003000 réis, de- 
duzidos da sua dotação do anno economico de 
1857-1858, para enriquecer as collecções do Insti- 
tuto Industrial de Lisboa. Em 18 de fevereiro de 
1857 elaborou o conselho de obras publicas e mi- 
nas uma consulta sobre as doutrinas de telegraphia 
electrica, que deviam ser professadas no Institu - 
to Industrial de Lisboa. Pela portaria de 20 de 
agosto de 1864 foi nomeada uma commissão pa- 
ra formular um projecto de reorganisação do en- 
sino industrial em Portugal, e pelo decreto de 
20 de dezembro foi effectivamente reorganisado. 
O decreto de 30 de setembro de 187! ereou no 
Instituto tres novas cadeiras: Mineralogia e geo- 
logia applicadas, e elementos de geographia 
physica ; arte de minas, metallurgia e principios 
de legislação mineira portugueza; Principios de 
chimica e physica, e introdueção à historia na- 
tural dos tres reinos. O decreto de 1 de outubro 
de 1320 determinou que ficassem comprehendi- 
das no curso completo do commereio as seguiu- 
tes disciplinas: Physica geral e suas applicações; 
chimica applicada ás artes; principios de ceono- 
mia politica e industrial, e estatistica commer- 
cial. Ultimamente o Instituto tem sido reforma- 
do pelos decretos de 25 de outubro de 1893, 30 
de junho de 1898 e 9 de julho de 1903 conser- 
vando-se hoje os cursos seguintes: curso superior 
industrial e curso superior do commercio, curso 
de artes chimicas, de electrotechnia, machi- 
nas, de construeções civis e obras publicas de 
minas, de telegraphos, e curso secundario do 
commercio, O Instituto continua fuucionando 
no seu antigo edificio da rua da Boa Vista. A 
Escola do Porto tambem tem a denominação de 
Instituto Industrial, desde o anno de 1394. 
Instituto Maynense. O padre mestre fr. José 
Mayne (V. este appelido), religioso da ordem de 
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S. Francisco, applicou em sua vida algumas pro- 
priedades de dinheiro, provenientes de seus or- 
denados para o acerescentamento e manutenção 
da livraria do convento de N. S° de Jesus, para 
a creação e estabelecimento de um museu e ga- 
binete de medalhas e pinturas, e para as despe- 
zas de nma cadeira de historia natural, applica- 
da á demonstração dos attributos de Deus. Pela 
portaria de 23 de outubro de 1834 foi comme- 
morado o admiravel, e verdadeiramente uobre e 
ilustrado rasgo de generosidade de fr. José 
Mayne., Por essa mesma portaria fóram commet- 
tidas à Academia Real das sciencias de Lisboa 
a administração e direcção dos indicados esta- 
belecimentos e das propriedades e dinheiros ap- 
plicados å manutenção dos mesmos. A referida 
portaria diz o seguinte: «Sendo presente a S. 
M. a Rainha, em representação da Academia 
Real das Sciencias de Lisboa, que o Padre Mes- 
tre Fr. José Mayne, Religioso da ordem de S. 
Francisco, applicara em sua vida, ete., nomean- 
do a Academia Real das Sciencias para admi- 
uistradora e dircetora dos referidos estabeleci- 
mentos e suas rendas, como constava da institui- 
ção que fôra approvada por autoridade pontificia 
e régia, e mandada communicar à Academia por 
aviso de 24 de dezembro de 1742 com o inventa- 
rio do Musen e Gabinete : Pedindo que houvesse 
S. M. por bem, à vista do exposto, mandar-lhe 
entregar a guarda, uso e administração dos di 
tos estabelecimentos, e a bibliotheca d'aquelle 
extineto convento, por ser já em parte a elles 
pertencentes, ¢ porque, unindo-se à da Acade- 
mia, se formará de ambas uma só, publica e pa- 
tente a todos os estudiosos com manifesta utili- 
dade das sciencias, e da instruccão geral dos por- 
tuguezes: Ha 5 M. por bem deferir 4 supplica 
da Academia, comm: ttendo-lhe a direcção e ad- 
ministração dos mencionados estabelecimentos, 
e das propriedades, e dinheiros applicados á sua 
manutenção, tudo na fórma da instituição : E lhe 
concede outrosim a guarda, uso e administração 
da livraria do extincto convento de Jesns, para 
que unida à que a Academia já possue, bem 
como o Museu, sejam franqueadas ao publico em 
beneficio das sciencias e das letras. E ordena S. 
M. que de tudo se faça entrega à Academia por 
inventarios authenticos, e separados, que serão 
remettidos por copia á Secretaria de Estado dcs 
Negocios do Reino; e bem assim que a Acade- 
mia cumpra mui exactamente a vontade do dou- 
to, ¢ pio instituidor, segundo o que ficou ordena- 
do na primitiva instituição. Palacio das Neeessi- 
dades, ete.p A Academia apreciava muito o le- 
gado do generoso franciseano. Mais tarde, n'uma 
sessão publica e solemne realisada a 19 de no- 
vembro de 1355, se disse : «Entre os estabeleci- 
mentos que a Academia administra actualmente 
é o Instituto Maynense um dos que mais se re- 
cominendam pela sua utilidade e pelos serviços 
que presta ao ensino elementar das sciencias 
physicas e naturavs. O eurso de introducção à 
historia natural, que n'aquelle instituto se pro- 
fessa, recebeu | ela novissima legislação uma im- 
portancia, que reclamava novos desenvolvimen- 
tos na instrucção e mais largos meios praticos de 
ensino. Esigido como doutrina preparatoria para 
a admissão nos estabelecimentos de ensino supe- 
rior, o curso de introducção à historia natural 
tem sido n'estes dois ultimqs annos frequentado 
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por numerosos alumnos que se destinam às esco- 
las superiores da capital. Era necessario edificar 
um novo amphitheatro, onde pudéssem caber 
commodamente os discipulos que iam afHuindo 
em grande quantidade. A Academia resolveu pe- 
dir ao governo que houvesse de ansilial-a n'esta 
indispensavel construcção, e deferiudo o governo 
justamente ao pedido da Academia, pôde levan- 
tar o amphitheatro, onde já desde o passado anno 
leetivo se professa o curso de introducção à his- 
toria natural.» A legislação novissima aqui cita- 
da, é a carta de lei de 12 de agosto de 1854, pela 
qual foi supprimido o curso de introdueção á his- 
toria natural dos tres reinos, que então se fazia 
na Escola Polytechnica, ficando substituido pelo 
correspondente do Instituto Maynense na Acade- 
mia Real das Sciencias. 

Instituto de Ophthalmologia de Lisboa. 
Hospital creado em Lisboa sob a direcção do sr. 
dr. Gaina Pinto, onde se instituiu um curso thco- 
rico e pratico de pathologia e clinica ophthalmo- 
logica Os doentes pobres são recebidos e trata- 
dos gratuitamente logo que próvem a sua po- 
breza pelos competentes attestados. 

Instituto Portuguez de S. Antonio em 
Roma. Este estabelecimento foi denominado até 
ao anno de 1871 Real Egrejae Casa de Santo An- 
tonio dos Portuguezes em Roma. Uma commissão, 
creada em 2 de agosto do referido anno, proce- 
deu a averiguações Instoricas ácêrea do primi- 
tivo instituto, e elaborou um projecto de nova 
organisação, que superiormente foi approvado e 
convertido no decreto de 14 de dezembro tam- 
bem de 1871, contendo os Estatutos do Instituto 
Portuguez de Santo Antonio de Roma. No relato- 
rio que precede o decreto, lêem-se as seguintes 
noticias historicas : O pri nitivo instituto foi fun- 
dado por uma nobre dama de Lisboa, 1). Guio- 
mar, nos fins do seculo xv, sendo depois transfe- 
rido e augmentado pelos dois cardeaes portugue- 
zes, D. Antão de Chaves e D. Jorge da Costa, e 
successivamente dotado pela piedade de diver- 
sos testadores. Tinha por fim attender às func- 
ções do culto em egreja de portuguczes, e pro- 
curar soccorros aos compatriotas que ent Roma 
estivessem em estado de desvalimento ou de 
doença. Os primeiros estatutos datam de 1456, 
aos quaes se seguiram os de 1593, 1640 c 1693, 
sendo os d'este ultimo anno os que regnlaram o 
estabelecimento até á data da transformação 
operada pelo citado decreto de dezembro de 1571. 
Nos termos dos actuaes estatutos, tem o insti- 
tulo por fim exelusivo : obras de piedade, de be- 
neficencia, e de auxilio para instrucção, sómente 
para cidadãos portnguezes ou de origem portu- 
gueza, A commissão adininistradora é encarre- 
gada da administração externa do institnto, e 
composta de tres membros : presidente, 0 scere- 
tario da missão, ou o addido que suas vezes fizer; 
e de dois portuguezes residentes em Roma reco- 
nhecidamente probos e independentes. À admi- 
nistração interna pertence a um sacerdote de 
reconhecido merito, com o titulo de reitor, no- 
meado pelo governo. O fallecido escriptor D. An- 
tonio da Costa tem mn trabalho sobre este as- 
sunpto, intitulado: Um estabelecimento portuguez 
em homa. 

Instituto de Soccorros a Naufragos (Real). 
Creado por carta de lei de 21 de abril de 1892, 
e reorganisado por decreto de 13 de junho de 





INS 





1901, regulamento de 7 de maio de 1903. O acu 
fim é prestar soccorros ás pessoas que naufraga- 
rem nas costas de Portugal e das ilhas adjacen: 
tes, propagar os principios e processos teuden- 
tes a salvar a vida dos navegantes em perigo, € 
cstudar as causas dos sinistros maritimos, bem 
como as medidas a pôr em pratica para lhes rcs- 
tringir o numero. A direcção e administração do 
Instituto são confiadas a uma commissão central 
em Lisboa, a commissões departamentaes no 
Porte, Faro, Funchal e Angra do Heroismo, e 
commissões locaes nos outros pontos do conti- 
nente e ilhas. Da commissão central em Lisboa 
é presidente S. M. a rainha senhora D. Amelia, 
e vice-presidente o ministro da marinha; da 
commissão do Porto, tambem a mesma augusta 
soberana é presidente, e vice-presidente o pre- 
lado da diocese; em Faro, Fuuchal e Angra do 
Heroismo, preside o bispo da diocese e o governa- 
dor civil. 

Instituto dos Surdos-Mudos e Cegos. No 
cusino dos surdos-mudos cabe grande gloria a 
Portugal por ter sido o israclita portuguez Jacob 
Rodrigues Pereira (V. este nome), nascido em Pe- 
niche a 11 de abril de 1715, quem inventou o 
alphabeto manual, que depois foi aperfeiçoado 
pelo padre de l'Epée, e constituc a base do mo- 
derno ensino dos surdos-mudos. O padre de 
L'Epée publicou em 1776 a obra intitulada: 
Institution des Sourds et Muets, que mais tarde 
reimprimiu, já melhorada, com o titulo de : La 
veritable manière dinstruire les sourds et muets, 
confirmée par une longue experience. Não foi, com- 
tudo, em Portugal que Jacob Rodrigues Pereira 
deu mostras do seu grande talento, e se dedicou 
ao estudo relativo à instrucção dos surdos-mu- 
dos. Em França, para onde se retirára a sua fa- 
milia, fugindo ás perseguições do Santo Oficio, 
brilhon elle grandemente, apresentando á Aca- 
demia de Caen, e depois à Academia das Seien- 
cias de Paris, sob a protecção de Buffon, o sen 
primeiro discipulo. A sabia corporação parisiense 
lhe teceu os mais enthusiasticos elogios, como 
que admirada dos resultados que Pereira alean- 
çára. Tambem Luiz xv quiz vêr o illustre portu- 
guez c o frueto do seu trabalho, e vivamente im- 
pressionado lbe concedeu uma pensão de 800 li- 
bras. À Sociedade Real de Londres lhe conferiu 
o diploma de socio. Pereira foi depois nomcado 
interprete régio das linguas portugueza e hes- 
panhola, e continucu a receber testemunhos de 
estima e consideração, até a morte o arrebatar, 
ëm 15 de retembro de 1750. Jacob Rodrigues 
Pereira deixou em França tão gratas recorda- 
ções que na exposição universal de Paris, do 
anno de 1567, apresentou um esculptor francez 
de bom nome, mr. Chatrousse, um baixo relevo 
representando Pereira no acto de ensinar os sur- 
dos-mudos. No fundo da gravura lê-se o seguin- 
te: 


A Jacos Ronricues PÉREIRE, 
PREMIER INSTITUTEUR DES SOURDS ET MUETS 
Ex France. 1734-1750. 


Além d'uma Memoria lida na Academia das 
Seieneias de 11 de junho de 1749, que sam pu- 
blicada no Mercurio de agosto do mesino anuo, 
apresentou á mesma Academia, em 1762 Obser- 
vations sur les sourds-muets, que sairam no Re- 
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cueil des savants éetrangérs, tomo v, 1769. O no- 
me de Jacob Rodrigues Pereira é muito conhe- 
eido entre os estrangeiros. D'elle fazem menção 
honrosa, dando noticia dos seus trabalhos scien- 
tificos o Nouveau Dictionnaire Historique, de 
Chaudon, tomo 1x da edição de 1804, a pag. 407; 
a Biographie Universelle publicada por Miehand, 
tomo xxxi, Paris, 1823; o Dictionnaire général 
de Biographie et d'Histoire, de Dezobry & Ba- 
chelet, Paris, 1857, tomo 11, pag. 2074, Maga- 
zin pittoresque (1867, xxxv anno), a pag. 280; La- 
rousse, no seu Dictionnaire, tomo x11, pag. 597, 
ete. Em Paris publicou-se tambem em 1847 o 
seguinte livro: Jacob Rodrigues Pereira, pre- 
mier instituteur des sourds et muets en France 
(1744 1780), pensionnaire et interprete du roi, 
membre de la societé royale de Londres, ete. — 
Notice sur sa vie et ses travaux, et analyse rai- 
sonnée de sa methode, par Edouard Sequin; pré- 
cédées de l'eloge de cette methode par Buffon. Em 
Portugal foi fundado o Instituto dos Surdos-Mu- 
dos e Cegos em 1823 por D. João VI, que do 
seu bolsinho forneceu os recursos necessarios. 
Estabeleceu-se no palacio e quinta do conde de 
Mesquitella, no sitio da Luz, junto ao collegio 
militar, sob a protecção da infanta D. Izabel 
Maria. Para o estabelecimento e direcção d'esta 
escola ou instituto, mandou D. João VI vir da 
Succia nm director e mestres, ficando na depen- 
dencia da administração da Casa Pia. Por esta 
repartição fôram estabelecidos os ordenados de 
Pedro Aron Borg, cavalheiro succo, director do 
Iustituto dos Surdos-Mudos e Cegos de Stockol- 
mo, é bem assim de João Hermano Borg, irmão 
d'aquelle e seu ajudante, e dos mais empregados 
escolhidos pelo administrador da referida Casa 
Pia. No principio de março de 1824 começou à 
admissão dos alımnos e dos mestres. Infelizmen- 
te o cavalheiro Borg teve logo motivos de des- 
gosto da parte da administração da Casa Pia, 
que o obrigaram a dirigir-se ao governo, pedin- 
do, ou a independencia do instituto, ou passa- 
porte para voltar á Suecia. O governo decretou 
a independencia do Instituto, arbitrou a dota- 
ção annual de 4:3003000 réis, pagos pela repar- 
tição do Thesouro Publico, para sustentar um 
estabelecimento, destinado a aliment r, vestir e 
educar 12 alumnos, sendo 8 meninos e 4 meni- 
nas. Ao director ficava pertencendo toda a adini- 
nistração litteraria e economica do lustituto, 
sendo commettida a fiscalisação da mesma ao 
conselheiro Jacob Frederico Furtado Pereira de 
Azambuja. Passado tempo apresentou-se ao ca- 
valheiro Borg José Chrispim da Cunha (V. este 
nome) que foi recebido como discipulo do dire- 
etor. Cunha instruiu-se e formou se n'aquella 
especialidade de ensino; foi depois repetidor e 


| terceiro professor sob a direcção de Pedro Aron 


Borg, e ajudante do segundo professor, sob a di- 
reeção do successor d'aquelle, João Hermano 
Borg. Em 13 de janeiro de 1825 foi o estabeleci- 
mento visitado pelo ministro do reino, o marquez 
e mais tarde duque de Palmella, a cuja influen- 
cia e desvellos devia a sua existencia aquella 
earitativa instituição. Tendo decorrido apenas 
nove mezes de ensino, Borg apresentou dois 
alumnos a D. João VI c å infanta protectora D. 
Izabel Maria. A apresentação realisou-se em 
Mafra, a 22 de outubro de 1525, onde então es- 
tava a côrte. Relatando este facto, lia-se na Ga- 
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zeta de Lisboa que os dois alumnos, 1 de 12 au- | janeiro de 1891, em Lisboa, sob a protecção de 
nos e outro de 10, deram provas dos progressos ' S. M. a raiuha senhora D. Amelia. E' destinado 
que tinham feito no desenvolvimento de suas | a soccorrer as familias dos ofliciaes e praças da 


faculdades intellectuaes, expressando por eseri- 
pto muito correctamente os objeetos que lhes 
mostravam, articulando os seus nomes, copiando 
o que o professor lhes dictava, executando as 
funcções que lhes presereviam por escripto, re- 
solvendo varios exemplos de arithmetica, ete. A 
Gazeta de Lisboa elogiava o zelo de eavalheiro 
Borg e dos dois professores que o auxiliavam, o 
irmão d'aquelle, João Hermano Borg, e o repeti- 
dor José Chrispim da Cunha. A' infanta D. Iza 

bel Maria fôram oferecidos dois hymnos que o 
cavalheiro Borg compozera em sueco, e em verso 
portuguez fôram traduzidos por Belchior Manuel 
Curvo Semmedo Torres. No dia 2 de julho de 
1829 foi o dircetor, então João Herinano Borg, 
com os alumnos d'ambos os sexos, surdos-mudos 
e um cego, à presença do infante D. Miguel, no 
palacio da Bemposta. No dia 26 de outubro de 
18:50 houve um exame solemne de alumnos e 
alumnas. O referido direetor, depois de fazer 
uma suecinta exposição dos principios da arte de 
instruir os surdos-mudos, deu conhecimento da 
instrueção das meninas em um grande numero 
de palavras que ellas escreveram perfeitamente, 
mostrando tambem que sabiam já as declinações 
dos nomes, as conjugações dos verbos, o uso dos 
adjectivos e prouomes, e entravam na intelligen- 
eia das palavras abstraetas. Exceutaram egnal- 
mente as quatro operações da arithmetica, ete. 
Aos alumnos fez exame o ajudante e segundo 
professor José Chrispim da Cunha. Pratiearam 
todas as operações da arithmetiea até aos nume- 
ros quebrados; deram tambem provas de conle- 
cimento das noções pgrammaticaes. Um dos 
alumnos mostrou-se muito labil no jogo de flo- 
rete, e bem assim no eommando, por signaes, de 


diversas evoluções militares. Fôram visitadas as | 


oficinas, merecendo particular attenção a aula 
de desenho. A Gazeta de Lisboa, de 10 de no- 


vembro de 1530, dizia : «Os maravilhosos pro- | 


gressos da instrucção dos meninos surdos mudos 
e cegos em Portugal, em tão poucos annos, ele- 
vam este Instituto a par dos primeiros da Eu- 
ropa, e ao numero d'aquelles estabelecimentos 
que mais eredgres são do patrocinio dos sobera- 
nos, e das beuçãos da humanidade.» Na regencia 
de D. Pedro IV, tomou José Chrispim da Cunha 
conta do Instituto, como director e principal pro 
fessor. Pedia-se que o governo désse animação a 
este estabelecimento, mas enteudia-se que não 
devia pesar inteiramente sobre aquelle a des- 
peza, mas sim sobre associações particulares, á 
maneira do que suceedia em Inglaterra. Pedia se 
tambem a José Chrispim da Cunha que eelebras- 
se uma sessão periodica, à qual fôssem convida- 
dos homens entendidos, no intuito de tornar bem 
conhecido o instituto, e estimular a beneficencia 
publiea. José da Silva Carvalho, ministro dos ue- 
goeios ceclesiastieos e da justiça, proeunrou ao 
Instituto uma grande vautagem, qual foi a de 
dar-lhe aeeommodação no edificio do seminario 
de musica, no largo d'Ajuda. Era um beneficio 
que collocava o estabelceimento em boas condi- 
ções, dando occasião a que não pagasse renda 
de casa. Pelo decreto de 15 de fevereiro de 1834 
toi o Instituto incorporado na Casa Pia 
Instituto Ultramarino. Foi fundado a 11 de 
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armada e dos exereitos do eontinente e das pro- 
vineias ultramarinas, e às dos funecionarios ei- 
vis d'essas provincias que ficarem desprovidas 
de meios de subsistencia suflicientes e proporeio- 
nados à sua situação social, por terem os seus 
chefes falleeido em serviço de Estado ou por mo- 
tivo d'esse serviço nos territorios portuguezes da 
Africa, Asia e Oceauia. A protecção e o soceor- 
ro d'este instituto tornam-se effeetivos, entre ou- 
tros, pelos seguintes meios: pensões domieilia- 
rias, vitalicias ou temporarias, para alimentação 
e outras despezas da vida; pensões para educa- 
ção de filhos ou irmãos menores; educação gra- 
tuita n'um estabelecimento de ensino a cargo do 
instituto ou em escola publica ou particular; alo- 
jamento e alimentação em estabelecimentos pro- 
prios do instituto; auxilio para obter mcios de 
subsisteneia pelo trabalho. 

Instituto Vaccinico. A primeira instituição 
vaeciniea que existiu em Portugal, foi devida á 
iniciativa do dr. Bernardino Antonio Gomes, so- 
eio da Academia Real das Sciencias de Lisboa, 
auxiliado pelos seus consocios, os medicos Fran- 
cisco Soares Franco, Francisco de Mello Franeo 
e José Martins da Cunha; aggregando se a con- 
vite da Academia, José Maria Soares, José Pinhlei- 
ro de Freitas, José Feliciano de Castilho e Fran- 
cisco Elias Rodrigues. A fuudação é datada de 
7 de junho de 1812, e ficou annexa à Academia. 
(V. Gomes, Bernurdino Antonio). Todos se appli- 
caram dedieadamente ao desempenho d'esta no- 
bre missão, que era do maior interesse da huma- 
nidade. O intendente geral da policia prestou-se 
a tudo quanto a Aeademia lhe pediu com refe- 
rencia á vaceinação dos orphãos da Casa Pia, e 
ao loeal em que os membros da instituição ha- 
viam de fazer as suas obscrvações. À correspon- 
dencia com os facultativos, autoridades, e parti- 
culares das diversas localidades das provincias 
era realmente penosa para a instituição e para 
os eorrespoudeutes. Pediu-se ao governo q possi- 
vel remedio, e não tardou este a ser applicado, 
pelo aviso de 10 de outubro do mesmo anno de 
1812, em que se lê o seguinte: «O prineipe re- 
gente N. 5. á vista da informação de V. m. de 
2 do corrente sobre a pretenção do guarda-mór 
dos estabelecimentos da Academia Real das 
Seiencias de Lisboa, Alexandre Antonio das Ne- 
ves, em que requer que a correspondeneia, que 
a mesma Academia pretende estabelecer com os 
medicos, que assistem pelo reino, afim de se pro- 
mover a introdneção da vaceina, seja acceita e 
entregue no correio, como papeis do real serviço 
immediato; é servido, que assim se pratique, 
devendo os sobrescriptos das cartas, que se re- 
metterem, ser assignados pelo seeretario da 
mesma Academia, como praticam os tribunaes, e 
está determinado pelo regimento; e das respos- 
tas que vierem para a Academia, ou seu seere- 
tario, egualmente devem vir os sobreseriptos as- 
signados pelos medicos correspondentes.» Men- 
cionaremos tambem o seguinte: «Ill=º e Ex.mº Sr. 
— Levei À presença do principe regente N. S a 
supplica da Iustituição Vaceiniea da Academia 
Real das Sciencias, em que pede a cooperação 
dos parochos e ministros territoriaes, para se 
adeantarem em mais os progressos que já tem 
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feito o uso da vaccina n'estes reinos. E S. A. R. 
manda louvar e agradecer à Academia Real das 
Seieucias, a admiravel providencia da dita Ins- 
tituição, formada de alguns dos seus socios fa- 
cultativos, e a estes, e seus dignos corresponden- 
tes o distincto zelo, desinteresse e cfficacia, com 
que tem desempenhado csta importantissima 
commissão, a bem de muitos dos seus fieis vas- 
sallos, que sem o preservativo da vaccina teriam 
sido vietimas da epidemica e funesta doença das 
bexigas: Manda outrosim escrever aos prelados 
diocesanos, e ministros territoriaes para a coope- 
ração pedida. O que V. Ex.* fará presente na 
Academia Real das Sciencias, para que fique 
n'esta intelligencia, e faça as participações con- 
venicntes. Deus guarde a V. Ex.. Palacio do 
governo, em 19 de junho de 1813. João Antonio 
Salter de Mendonça —Sr. Marquez de Borba.» 
Na verdade, n'essa mesma data dirigiu o gover- 
no um aviso circular aos ministros territoriaes, 
bem como aos prelados diocesanos, concebido nos 
termos mais effectivos e despertadores de zelo e 
brio. A'eêrea d'esta instituição remettemos o 
leitor para a Cullecção de opusculos sobre a vac- 
cina feitos pelos socios da Academia Real das 
Seiencias, que compõem a instituição vaceinica, e 
publicados de ordem da mesma Academia, Lisboa, 
1812. Correram os annos, e pareceu de boa razão 
separar da Academia a Instituição Vaccinica, 
por ser meramente a Iministrativo esse serviço, 
e alheio das funcções da mesma corporação. 
Por outro lado, convinha considerar que a Insti- 
tuição Vaccinica estava já muito acreditada, e 
não precisava dos aurilios academicos. E com 
etfeito, pela portaria dẹ 24 de fevereiro de 1835 
determinou o governo que a Instituição Vacei- 
nica, separando-se da Academia, ficasse debaixo 
da immediata inspecção do prefeito da Extre- 
madura. Veiu depois o decreto de 3 de janeiro 
de 1837, que creou o Conselho de Saude Publica 
do Reino, e determinou que este propuzesse um 
regulamento especial para a propagação da vac- 
cina, e melhor fórma de se obter d'ella vanta- 
gens, consultando para esse fim a Academia Real 
das Sciencias e os membros da Instituição Vac- 
cinica. Chegou a vez de ser substituido o Con- 
selho de Saude Publica do Reino, que ficou ex- 
tincto pelo decreto com fôrça de lei de 3 de de- 
zembro de 1868. O artigo 58.º d'este decreto diz: 
«E' extincta a Instituição Vaccinica, junta ao 
Conselho de Saude Publica do Reino, e ficam 
supprimidos os logares de delegados inspectores 
do mesmo conselho.» Antes, porém, d'esta dis- 
posição, encontra se a do artigo 22º n.º 2.º, que 
aos sub-delegados de saude das cidades de Lis- 
boa e Porto impõe a obrigação de fazer por seu 
turno, sob a direcção do delegado de saude esu- 
perintendencia do governador*civil,a vaceinação 
uo logar que fôr designado pelo governo. Vendo- 
se então desligados do serviço vaccinico os dois 
vaccinadores ordinarios da extincta Instituição, 
Luiz Cesar Bourquin e Alexandre José da Silva 
Campos, resolveram fundar o Instituto Vaccini- 
vo, servindo-lhes de modelo os que existem em 
varias cidades da Europa. V. Bourquin e Cam- 
pos. 

Instrutção, A educação litteraria, o ensino; 
os conhecimentos litterarios e scientificos, em ge - 
ral. A historia da instrueção portugueza não pó- 
de começar com a monarchia, porque quando I). 
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Affonso Henriques fundou o reino encontrou os 
ecclesiasticos seculares tão ignorantes que ainda 
no meado do seculo xı lhe impunham os hispos a 
obrigação de saberem o Evangelho e os livros 
rituaes, conforme escreve Herculano. A instruc- 
ção nacional não era então necessaria,o que se 
comprehende pelo estado de civilisação e por 
varias causas politicas, sociaes e européas. A 


| falta das assignaturas régias é um facto bem si- 


gnificativo, pois o instruido D. Diniz acerescen- 
tava sempre å sua assiguatura, que o fazia por 
sua propria mão. O estado da Europa tambem 
contribuia para se não desenvolver a ins- 
trucção no paiz. Nas nações latinas surgiam as 
universidades seculares, de que só mais tarde 
recebemos a influencia. No principio da monar- 
chia não havia instituição alguma de letras, a 
não ser os estudos mainres, especie de universi- 
dade que houve em Coimbra, segundo escreve 
André de Rezende na vida de Fr. Gil, coevo de 
D. Sancho I; não ha, porém, documentos compro- 
vativos da existencia de escola superior antece- 
dente à universidade de D. Diniz. D. Affonso 
Henriques fundou e dotou muitos conventos de 
ensino, como o de Santa Cruz em Coimbra, o de 
S. Vicente de Fóra em Lisboa, o de Santa Ma- 
ria de Alcobaça, o de 5. João de Tarouca, ete. 
Aos bentos, eruzios e bernardos, seguem-se os 
dominicos e franciscanos, fundando-se os mostei- 
ros de Coimbra, Lisboa, Evora, Porto, Guima- 
rães, Alenquer, Elvas, ete., abrindo o estudo da 
Thcologia, dos Canoncs, da Medicina e as huma- 
uidades preparatorias. Nos mosteiros e cathe- 
draes encontrou a nação os primeiros elementos 
da sua instrucção e principalmente em Coimbra. 
N'esta cidade o conde D. Sisnando instituiu em 
1073 um seminario, e desde os primeiros tempos 
da monarchia houve tambem no mosteiro de 
Santa Cruz o ensino das humanidades, de theo- 
logia c medicina. Consulte-se a historia especial 
de cada um dos mosteiros nas chronicas dos seus 
escriptores mais notaveis: Historia chronologica 
e critica da real abbadia de Alcobaça, por tr. 
, Fortunato de S. Boaventura. Ilistoria da ordem 
“de S. Domingos em Portugal, por fr. Luiz de 
Sousa. Para a ordem de S. Francisco as obras 
de Cenaculo. Augusto Filippe Simões, Evora, 
estudo curioso c douto, no Archivo pittoresco, to- 
mo nı, abril de 1368. Chronica dos conegos re- 
grantes de Santo Agostinho, por fr. Nicolau de 
' Santa Maria. Monarchia lusitana, liv. xvr, cap. 
5.º e 72º Castro, Mappa de Portugal, parte av. 
O ensino monastico cra só para os religiosos e 
não para o publico secular, apezar d'um escri- 
ptor portuguez, Castro, interpretando as chroni- 
cas dos conegos regrantes, asseverar no seu Map- 
pa de Portugal, parte 1v, que no mosteiro de 
Santa Cruz te Coimbra se liam publicamente as 
disciplinas preparatorias e os cursos superiores. 
Carreiras civis, quasi não as havia; a estradas 
ecclesiastica era a unica que se apresentava; e 
só a egreja e os mosteiros se iam opulentando 
com as magnificas livrarias. Às primeiras obras 
que narram os feitos dos portuguczes fôram com- 
mettidas por D. Affonso Henriques a dois ec- 
clesiasticos, successivamente, Gozavam do titulo 
de letrados e só elles tiuham a «pericia de esere- 
ver» sendo os ecclesiasticos (Dissertações chro- 
nologicas. tomo 1v, parte r, dissert. xv, pag. El), 
os notarios de todos os documentos, mesmo 
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d'aquelles que envolviam utilidade sua. A escola 
superior dos eruzios obteve de D. Sancho I um 
certo auxilio indireeto. D. Sancho abonava as 
despezas aos alumnos que o mosteiro mandava 
doutorar na universidade de Paris, para depois 
virem reger as cadeiras de Santa Cruz, arbitran- 
do-se da fazenda real 400 maravedis de ouro. 
Foi um d'estes prestacionados, D. Mendo Dias, 
que depois abriu o ensino de medicina, determi- 
nando o prior D. Gonçalo que alguns conegos a 
aprendessem. A par d'este douto ecelesiastico, 
brilharam os professores ceclesiasticos das di- 
versas faculdades, D. João, tuturo prior, O ver- 
sado mestre Raymundo, D. Pedro Pires e outros. 
Este foi o auxilio real. Apezar d'isto, porém, o 
publico seeular não participava d'este ensino, 
à exeepção dos individuos que seguiam a carrei- 
ra ecelesiastica. À propria medicina cra só exer- 
cida pelos ecelesiasticos durante o periodo Af- 
fonsino, entreluzindo entre os medicos de maior 
fama D. Martinho, bispo da Gnarda, faeultativo 
d'el-rei D. Diniz, e antes d'elle Pedro Julião 
(papa João xx1) e outros. O estudo da medicina 
era faeil aos monges, porque conhecedores das 
linguas orientaes recebiam a sciencia dos livros 
arabes, que predominaram na Europa até ao se- 
eulo xv. Na mingna absoluta do ensino secular, a 
instrueção primaria ficava concentrada quasi ex- 
elusivamente no elero. Não existia o ensino par- 
ticular ou livre, o da associação, nem o da bene- 
ficencia. O do sexo feminino seria uma heresia 
social. Aos reis que não souberam assignar o seu 
nome, sueeede um mancebo, primor na educação 
litteraria. Educado por um neto de Egas Moniz, 
mandou o seu pac instruir nas sciencias pelo nota- 
vel D. Americo, depois bispo de Coimbra. Sabia 
diversas linguas, eram-lhe familiares os poetas 
da antiguidade e elle proprio era autor do e.ls- 
bre livro das trovas compiladas no seu caneio- 
ueiro e promovia traducções importantes. Foi D 
Diniz, que, a exemplo de D. Jayme l, no Ara- 
gão, e de D. Affonso X em Castella, deu em Por- 


tugal à lingua romana o direito de cidade. As | 


cirenmstancias sociaes do reino pediam uma re- 
forma na organisação do ensino nacional. Estas 
eircumstancias vorificaram-se um seculo depois 
da ereação das universidades na Europa: À D. 
Diniz, espirito altamente cultivado e imaginoso, 
coube este glorioso empenho. Em 1238 em Mon- 
temór-o-Novo reuuiram-se em couciliabulo o 
prior de Sauta Cruz, o Dom Abbade de Alcoba- 
ça e os demais priores e abvades dos principaes 
mosteiros, e d'ali assignavam, com o conscnti- 
mento régio, uma petição Ao pontifice, impetran- 
do a fundação d'uma nniversidade em Portugal. 
Em bulla de 12 de agosto de 1290 o papa Nico- 
lau lV approvava e confirmava a fundação da 
universidade em Lisboa, dando-lhe amplos pri- 
vilegios, as regalias do fôro ccclesiastico, 6 per- 
mittindo que as despezas saissem das reudas dos 
mosteiros. A ancia de D. Diniz, porém, era tal, 
que já em 1289 havia fundado a universidade, 
como se vê da bulla confirmatoria em que louva- 
va o cuidado e providencia d'el rei. (V. Coimbra, 
Universidade de). A nossa Universidade conquis- 
tou palma distiucta entre as universidades en- 
ropéas. Muitos professores portuguezes douto- 
rados na universidade fôram reger o magisterio 
nas celebres de Paris e Bolonha, assim como nas 
outras francezas, italianas e hespanholas. Ve- 
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jam- se os nomes de tão notaveis professores, € 
as universidades onde fôram illustrar o nome 
portuguez no prologo da Bibliotheca lusitana, de 
Diogo Barbosa Machado. A protecção dada pelo 
poder publico ás escolas superiores continuou 
nos reinados de D. Affonso IV, D. Pedro I e D 
Fernando. À Uuiversidade, transferida por fel-rei 
D. Fernando para Lisboa, continuou a preparar 
dignamente para as carreiras civis. D. Fernan- 
do, julgado menos pelas intenções do que pelos 
resultados dos seus feitos, bem mereceu das le- 
tras patrias. A elle se devem varias providen- 
cias às escolas superiores, o chamamento de pro- 
fessores distinetos e a primeira organisação da 
Torre do Tombo. D. João I reformou a Univer- 
sidade, dando-lhe segundos estatutos, cuchen- 
do-a de mais rendas v elevando o direito roma- 
no, legislação que augmentava de voga, e em 
que se tornára tão notavel o celebre João das 
Regras. Os trabalhos das nossas primeiras Or- 
denações datam tambem d'esse reinado. A ing- 
trueção publica deve relevantes serviços aos fi- 
lhos de D. João I. A Universidade, então em 
Lisboa, recebe do infante D. Henrique novas 
rendas, e easas compradas å sua custa. E'ereada 
a faculdade de Theologia. A Mathematica tem 
grande desenvolvimento, sendo o rei não cultor 
mas até um dos principacs eseriptores Nas sa- 
las do infante discutem se as arrojadas empre- 
sas que a Europa havia de admirar. Os filhos de 
D. João I, como seu pae, fôram soldados e escri- 
ptores. D. Duarte vae adiante de todos e em 
pleno seculo xy tem o arrojo,no Leal conselheiro, 
de patentear os grandes fructos que produz a 
boa leitura, escrevendo d'este modo um livro na- 
cional. A's bibliothecas das eommunidades reli- 
giosas contrapõem-se as livrarias que Os reis 
crearam dentro do paço, mandando traduzir pa- 
ra portuguez livros estrangeiros de utilidade. 
João I formára uma bibliotheea, D. Duarte, 
seu filho, augmentou-a com muitos livros com- 
prádos fóra do reino por alto preço, e D. Afon- 
so V, comprando a peso d'ouro os manuseriptos 
e livros já impressos que pôde encontrar, orga- 
nisa uma bibliotheca que foi tida pela primeira 
do seu tempo. D. Affonso V manda escrever a 
historia dos reis, e elle proprio escreve sobre o 
guerrear antigo dos portuguezes e sobre a As- 
tronomia. Em Cintra assignava uma carta régia 
que fundava, à semelhança da universidade de 
D. Diniz, então em Lisboa, uma nova Universi- 
dade em Coimbra «por não convir que houvesse 
em Portugal uma universidade só,» e arbitran- 
do-lhe uma dotação apropriada, e declarando na 
sua carta que «as sciencias o a sabedoria a ne- 
nhum outro dom pódem ser comparadas». Volta- 
ram-se então os olhos dos portuguezes para as 
empresas maritimas. D'este novo viver veiu a 
necessidade da instrneção theorica e pratica, a 
indispensabilidade de mareantes conhecedores, 
de cosmographos, de novos apparelhos nauticos, 
facilitando os novos trabalhos. Inventaram-se 
novas cartas de marear, publicaram-se obras que 
aliantavam os estudos, e sairam a barra comnis- 
sões scientificas. O reinado de D, João IL mar- 
con uma era verdadeiramente notavel para a 
instrucção. Se a instrueção primaria como ins- 
trumento não recebeu então desenvolvimento 
proporcional, a instrucção popular como priucipio 
subiu de nivel. Os procuradores dos povos, pe- 
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diam em côrtes a D. João II qne «os nobres | como Pedro de Magalhães, o bispo D. Fr. João 


aprendessem grammatica, jogar espada de am- 
bas as mãos, dançar, balhar e todas as outras ma- 
nhas, que tiram os moços dos vicios e os chegam 
às virtudes» A opinião do paiz já reconhecia 
que a instrucção forcejava por deixar de ser 
um privilegio do clero. ID. João II, cria a Aca- 
demia de homens de letras, composta dos princi- 
paes mathematicos nacionaes, para estudar a 
simplificação dos instrumentos nanticos e facili- 
tar os descobrimentos. Portugal dava e recebia 
os elementos para a renascença. Como a Buro- 
pa, via Portugal no seculo xvi chegar a lingua 
nacional ao maior apuro e elegancia, a littera- 
tura e a historia produzirem livros valiosos, a 
typographia multiplicar as obras e generalisar os 
conhecimentos. As bellas-artes attingirem com a 
architectura manuclina uma certa importancia. 
A musica encontrar n'aquella atmosphera do 
gosto artistico a protecção que a filha de D. Ma- 
nuel lhe havia de dar, creando uma academia de 
musica e pintura. Snecessivamente a Universi- 
dade progredia, desde D. João leo infante D. 
Henrique até D. Manuel, que lhe intrcduziu uma 
cadeira de Astronomia e D. João LIL que a trans- 
feriu para Coimbra e a restauron, dando-lhe no- 
vos estatutos em 1537 reorganisando as faculda- 
des e o moderno estudo da Mathematica. Das 
causas que estabeleceram a instrucção nacional 
na renascença podem se tirar tres elementos por 
assim dizer novos: O ensino secundario do csta- 
do; ensino secundario das ordens religiosas; 
ensino secundario particular. O ensino secunda- 
rio do Estado fundou-o propriamente D. João III, 





instituindo o Collegio das Artes e fundando e | 


dotando em Coimbra dez collegios para facilitar 
a resrdencia e sc estudarem os preparatorios Do 
mesmo modo se engrandeceu o eusino secundario 
ecclesiastico auxiliado pelo rei. Os collegios de 
Lisboa, Colmbra, Porto, Evora e Braga em que 
os dominicanos tinham creado os preparatorios 
transformaram-se em universidades, com o pri- 


Soares, Fernão de Oliveira c João de Barros pu- 
blicaram livros de ensino. O primeiro, As regras 
de ensinar a maneira de escrever a orthographia 


| portugueza, o bispo a Cartinha para ensinar a 


lêr com as doutrinas da prudencia adjunta uma 
solfa de cantigas para atiçar curiosidade, Oli- 
veira publicava a Cartilha de linguagem portu- 
gueza; João de Barros, a Grammatica elementar 
da lingua e autes d'ella a Cartilha para apren- 
der a lêr. A introducção da Companhia de Jesus 
data quasi da confirmação da ordem pelo ponti- 
fice Paulo IlI no anno de 1540. Não tardou que 
viesse à Portugal o padre Simão Rodrigues, pa- 
ra tratar com D. João ILL de estabelecer o ins- 
tituto. D. João III acceitou. Introduzida a Com- 
panhia na casa de Santo Antão em Lisboa, pas- 
sou para a de S. Roque, d'onde seguiu para os 
bispados da Guarda e de Vizeu. O collegio de 
Coimbra foi fundado em 1542. Em acto continuo 
o de Sanfins no Minho, c em 155t o celebre col- 
legio de Evora, creação do cardcal D. Henrique. 
Em 1560 o collegio do Porto fez cntrar a segun- 
da cidade do 1eino na communhão geral da ordem. 
Braga c o Algarve erigiram tambem os seus 
collegios. Nas terras intermediavias mais impor- 
tantes havia missões temporarias. A Companhia 
de Jesus estendia-se d'este modo por todo o paiz. 
O Collegio das Artes, coma direcção de todas as 
escolas de humanidades, foi entregue por D. 
João ILI aos jesuitas em 1555. O alvará de 13 
de agosto de 1561 (da rainha D. Catharina) pro- 
bibin que os estudantes se matriculassem nas fa- 
culdades de Canones e de Leis na Universidade 
de Coimbra, se não aprescntassem certidão do 
Collegio das Artes. Apczar de tudo a Universi- 
dade de Coimbra levantava-se ainda, como um 
balnarte que os jeluitas não podiam acceitar. 
Quizeram estes ter n'uma universidade propria 
a chave mestra da Companhia contra a Univer- 


| sidade de Coimbra. O cardeal D. Henrique, lu- 


vilegio de poderem conferir o grau de dontor em | 


Thcologia, não só aos seus religiosos, mas aos 
proprios seculares, e mesmo onde houvesse nni- 


versidades do Estado. A este ensino accresceu | 


com nm certo descnyolvimento o ensino particu- 
lar. Passados annos da reforma de D. João III, 
os jesuitas conseguiram do rei o monopolio do 
ensino. No tempo de D. João II, e sob a influen- 
cia da rainha D. Leonor, sua mulher, principia- 
ram a brotar as instituições de caridade que le- 
vavam por intento o ensino particular. Vaes fô- 
ram: o estabelecimento de educação para meni- 


nos orphãos, devido Á rainha D. Catharina, o de | 


moças irlandezas, o collegio de Sauto Antão, e o 
de Jesus para orphãos, creado por um padre ca- 
talão; isto em Lisboa Nas principacs terras do 
reiuo começava a desenvolver-se tambem a ins- 
tituição caritativa para meniuos orpbãos. Em 
Coimbra, já no tempo da rainha Santa Izabel ha- 
via um hospicio de orphãos, sendo postos a mis- 
teres. Quanto ao ensino primario particular, na 
capital, segundo fr. Nicolau de Oliveira, Livro 
das grandezas de Lisboa, impresso cm 1620, o en- 
sino do canto dava setenta professores, ao passo 
que o de lêr dava sessenta, e para o sexo femi- 
nino noventa e quatro mestras de lavrar e as- 
sentar ouro, e só duas de lêr. Além d'um certo 
numcro de cartilhas, espiritos superiores, taes 
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ctando contra todos os obstacnlos, fundou o Col- 
legio de Evora em 1551, que vão tendo sido eri- 
gido cm Universidade por D. João III, o foi na 
regencia de D. Catharina, e no reinado de D. 
Sebastião confirmada a fundação pclo pelo papa 
Panlo IV. O primeiro golpe no monopolio do en- 
sino jesuitico foi dado pela fundador de Mafra. 
A reacção nasceu do proprio elemento religioso. 
Um livro, hoje lido com enfado, produziu um ef- 
feito immenso. Foi o Verdadeiro methodo de es- 
tudar, carta de Verney. Os jesuitas responderam 
cam as Rejflexões apologeticas, e a causa dos es- 
tudos deutro em pouco tomou nm aspecto grave 
A par do eusino dos jesuitas nasceu outra fonte 
protegida pelo rei: foi a congregação do Orato- 
torio, para a qual D. João V fundou o hospicio 
das Necessidades, que mandou considerar como 
o collegio principal do ensino publico. D'ali em 
diante os estudantes para se matricularem na 
Uuiversidade bastava-lhes provar terem feito os 
cxames da congregação do Oratorio. (Provisões 
de 25 de janeiro de 1725 e de 3 de setembro de 
1747.). O marquez de Pombal começou por con- 
trapôr ao ensino jesuitico outro ensino tambem 
religioso, o das congregações, ás quaes concedeu 
que cstendessem a todos os scus collegios das 
provincias o privilegio de cxaminarem os alum- 
nos seculares, como D. João V permittira á con- 
gregação da côrte. D'este modo a Universidade 
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hbertava-se em parte da influencia jesuitica. 
Tirada aos jesuitas a direcção do ensino publico, 
a instituição immortal de 6 de novembro de 1772 
organisou a instrucção primaria, sanecionando 
principios verdadeiramente liberaes. Assim nas- 
cia a iustrucção popular, nos seus fundamentos. 
A reforma da instrueção portugueza começãra 


pela secundaria. Em cada villa foi instituida | 


uma cadeira de portuguez e latim, e pelo reino 
um certo grupo de escolas de philosophia, clo- 
quencia e grego. (Alvará de 28 de junho de 
1750). Além duma transformação radieal uas 
sciencias da theologia, do direito, da medicina, 
da litteratura, e no methodo de as estudar, fô- 
ram fundadas as duas faculdades de Mathema- 
tica e Plrlosophia, e deu-se-lhe os memoraveis 
Estatutos de 23 de agosto de 1772. Antes tinha 
havido já a lei de 18 de agosto de 1769. A Com- 
panhia de Jesus monopolisára o ensino ministra- 
do pelas ordens religiosas. Esta fonte de instruc- 
ção foi tambem libertada pelo marquez. listatuiu 
um principio geral: as congregações e os mos- 
teiros que desejassem estabelecer ao publico es- 
colas de humanidades, de linguas, de historia e 
de litteratura, deviam adoptar o plano de estu- 
dos e os methodos fundados na Universidade de 
Coimbra. As ordens religiosas acorreram ao con- 
vite, e esta fonte de ensino foi uma das mais 
proveitosas para a instrucção Jitteraria desde a 
reforma do marquez até á extincção das ordens 
religiosas. O celebre Fr. Manuel do Cenaculo, 
collaborador do marquez de Pombal na reorga- 
nisação geral da instrucção publica, oratoriano, 
depois bispo de Beja e arcebispo de Evora, um 
dos homens a quem deve mais serviços a causa 
da instrucção, provisor e reformador geral da 
ordem de S. Praucisco, publicou em identico 
sentido, para o convento de Jesus em Lisboa, a 
sotavel reforma dos estudos, ou antes cursos com- 
pletos de sciencias naturaes, litterarias e de lin- 
guas. Não se limitou a idéa do marquez a um 
progresso indirecto A organisação da instruc- 
ção primaria anteviu o segredo do nosso seeulo. 
U marquez era legislador do futuro como se vê 
uo preambulo da lei de instrucção primaria do 
seculo xvur. Ahi se faz a differença eutre os iu- 
dividuos que sc dedicam ás sciencias superiores 
e os rusticos, mostrando que para estes era sufti- 
ciente a iustrucção primaria, e que por isso de- 
via ser concedida ao maior numero de habitantes 
que a possibilidade permittisse, e que todos os ci- 
dadãos perante o ensino primario representavam 
as mãos e os braços do carpo humano. (Lei cit. de 
6 de novembro de 1772, preambulo). Conhecida 
assim a reforma da instrucção popular de 1772, 
não tinha ella mais do que progredir. Do pro 
fessorado saiu o grande genio Pascoal José de 
Mello, fundando com as suas Institnições do di- 
reito publico, civil ¢ penal, a nova escola liberal 
pela philosoplia applieada å jurisprudencia, vin- 
do a ser na Universidade o grande operario da 
reforma, como o marquez de Pombal fôra o pen- 
samento. Em 1779, promoveu o duque de Lafões 
a creaçião da Academia Real das Secicucias de 
Lisboa, a qual na especialidade se tornou o 
primeiro estabelecimento do reino. Desde 17832 
até 1803 fundaram-se a academia dos guarda- 
marinhas, a escola real de desenho e archite- 
ctura civil, a academia de fortificação e artilha- 
ria, a academia de geographia, a academia da 
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marinha e commercio do Porto, e depois a escola 
da lingua arabe, a escola de cirurgia annexa ao 
hospital de S. José, primeiro traço da futura es- 
cola superior medico-cirurgica. A bibliotheca pu- 
blica de Lisboa, organisada com os livros da 
Mesa Censoria, e augmentada, foi erigida em 
1796. Suceederam-se varias academias littera- 
rias, sendo a principal a Arcadia. Progrediam as 
bibliothecas. Principiaram a publicar-se diver- 
sos jornaes de seiencias, de litteratura e de ar- 
tes, como o Jornal encyclopedico, a Gazeta litte- 
raria do Porto, o Correio do Commercin, e outros. 
Quando rebentou a revolução de 1820 restavam 
só, além da Gazeta de Lisboa, o celebre Jornal 
de Coimbra, dirigido pelo doutor José Feliciano 
de Castilho, pae do grande poeta, e o Jornal en- 
cyelopedico de José Agostinho de Macedo. Em 
onze annos desde 1809 a 1820 creáram-se vinte e 
uma eadeiras de ensino primario; a revolução 
em quatorze mezes ereou cincoenta e nove, deu 
o principio da liberdade do ensino, inaugurou o 
ensino primario feminino, e garantiu a instruc- 
ção primaria a todos os cidadãos. A reacção de 
1823 veiu cortar a prosperidade da reforma. O 
medo à liberdade do ensino era tal que a restau- 
ração a aboliu: «para que se não ensiuasse al- 
guina doutrina contraria aos bons costumes e 
aos principios dos governos». Todas as escolas 
livres se fecharam. A lci de 25 de julho de 1824, 
revogando as leis da revolução de 1820, incluiu 
n'aquelle numero as do ensino primario, À res- 
tauração, nos tres annos que viveu, creou uma 
escola de ensino mutuo em Lisboa, uma de me- 
niuas em Lagos, outra de meuinos em S. Marti- 
nho de Guimarães, umas instrucções sobre o mo- 
do de ensinar a escrever, prohibiu a concorren- 
cia aos candidatos que não apresentassem folha 
corrida de não pertencerem a sociedades scere- 
tas e ordeuou que o annuncio dos concursos fósse 
publicado na Gazeta. Veiu a carta constitucional 
de 1826. A instrueção primaria foi garantida a 
todos os cidadãos. O novo periodo innovou alguus 
principios devidos à regeucia da infanta D. Iza- 
bel Maria. Em março de 1832 a ilha Terceira 
proclamava os dois grandes principios da liber- 
dade do cnsino, e da faculdade concedida ás cor- 
porações locaes para fundarem as escolas prima- 
rias. Por decreto de 7 de setembro de 135, Ro- 
drigo da Fonseca Magalhães, crcou a reforma 
mais completa da instrueção primaria depois da 
do marquez de Pombal, satisfazendo assim ao 
voto de confiança que havia sido dado ao gover- 
no pelo parlamento. Foi da revolução de setem- 
bro que saíu a reforma da Universidade, a orga- 
nisação das escolas medico-cirnrgicas, a escola 
polytechnica de Lisboa tendente a preparar para 
as carreiras, militares, maritimas e de engenha- 
ria civil, a academia polytechnica do Porto com 
intentos industriaes, a escola do exercito, os dois 
conservatorios de artes e oflicios, a reorgantsa- 
ção da bibliotheca nacional de Lisboa. Na ins- 
trucção especial, o conservatorio da arte drama- 
tica, a restauração do theatro portuguez, e as 
academias de bellas artes de Lisboa e Porto. Na 
instrucção secundaria deveu-se-lhe a instituição 
dos lIycens, creação iudispensavel no momento 
de se extinguir o ensino ministrado pelas ordens 
religiosas. O plano dos lyceus estreava tambem 
a instrucção profissional pelas applicações in- 
dustriaes, artisticas e commerciaes. Deven-se-lhe 
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finalmeutc a reforma da instrucção primaria 
(Decreto de 15 de novembro de 1836). A refor- 
ma da instrucção em 1844 não foi radical. Modi- 
ficou algumas bases e iniciou tambem alguns 
principios. À divisão do ensiuo em dois graus foi 
uma base salutar. A reforma de 1844 contém se 
no decreto com força de lei de 20 de setembro 
d'aquelle anno. Em 1870 cria-se o ministerio de 
instrucção publica, c em 16 de agosto apparece 
a reforma da instrucção popular. Em 1890 torna 
a crear-se o ministerio da instrucção publica, 
tendo tambem ephemera duração. Das successi- 
vas reformas permanecem hoje a Direcção Ge- 
val da Instrueção Publica, no Ministerio do Rei- 
no, e o Conselho Superior de Instrucção Publica. 
Bibliographia : sobre o Methodo portuguez, de 
Castilho, e Cartilha Maternal, de João de Deus, 
vejam-se os respectivos artigos biographicos. 
Historia da anstrucção popular em Portugal desde 
a fundação da monarchia até aos nossos dias por 
D. Autonio da Costa — 2.º edição, Porto, 100. 
Legislação da instrucção primaria, compilada e 
coordenada por Guilherme Augusto de Macedo 
Alves, Lisboa, 1891. Apontamentos para a histo- 
ria da pedagogia, por José Maria da Graça Af- 
freixo, Lisboa, 1883. Idéas sobre o estabelecimento 
da instrueção publica, por Luiz da Silva Mousi- 
nho de Albuquerque, Paris, 1823. Historia dos 
estabelecimentos scientificos, littcrarios e artisticas 
de Portugal nor successivos reinados da monar- 
chia, por José Silvestre Ribeiro. 

Instrucção Publica (Ministerio de). Foi 
creado por decreto de 22 de junho de 1870, no 
ministerio organisado pelo marechal duque de 
Saldanha, depois da revolta de 19 de maio d'aquel- 
le auno. Justificava a nova iustituição a neces- 
sidade de dar á instrucção nacional o desenvol- 
vimento reclamado pelo progresso e pclas insti- 
tuições publicas, collocaudo-a no logar eminen- 
te que lhe compete, e outras razões egualmente 
attendiveis. Foi ministro o fallecido escriptor 
D. Antonio da Costa de Sousa de Macedo. O mi- 
nisterio de instrucção publica teve curta exis- 
tencia. Foi extincto pelo decreto de 27 do de- 
zembro do mesmo anno de 1870. A 5 de abril de 
1890 tornou a instituir-se, sendo ministro o sr. 
conselheiro João Arroyo. Tambem teve curta 
duração, sendo extincto por decreto de 3 de 
março de 1892. 

Insua (André da). Religioso da ordem de S. 
Francisco. Nasceu em Lisboa em 1506, e falle- 
ceu em Castella em 1571. Depois de ter estuda- 
do no convento de Serpa, passou a França, onde 
residiu 8 annos. Foi eucarregado por D João II 
d'uma embaixada a Flaudres. Depois de exercer 
os cargos de commissario n'esta cidade e em 
Alemanha, e de ser provincial da provincia dos 
Algarves, foi eleito em 1547, no capitulo cele- 
brado em Assis, geral de toda a ordem seraphi- 
ca. Passando a Hespanha, dividiu em quas pro- 
viucias a de S, Thiago, e erigiu de novo a de S. 
Miguel. Celebrou em Lisboa os capitulos das 
provincias de Portugal, Algarves e Picdade, e 
partindo para Flandres foi a Roma, e percorreu 
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varias cidades da Italia. Voltaudo a Hespanha | 


celebrou capitulo geral em Salamauca, sendo 
n'elle eleito geral da familia cismontana. Ao mes- 
mo tempo, que desempeuhou as funcções d'este 
elevado cargo, foi incumbido por el-rei D. Se- 
bastião de tratar na côrte de Madrid de alguus 
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negocios politicos. Regressando a Lisboa, aqui 
viveu algum tempo até que, por uma controver- 
sia com o cardeal D. Henrique, se retirou para 
Castella, onde falleceu. 

Insua. Pov. e freg. de S. Geucsio, da prov. da 
Beira Alta, cone. de Peualva do Castello, distr. 
e bisp. de Vizeu. N'esta povoação comprehende- 
sc a freg. de Castendo, onde está a séde do conc. 
(V. Castendo e Penalva do Castello). || Povuações 
uas freguezias: S. Martinho, de Aguas Santas, 
conc. de “Povoa de Lanhoso, distr. de Braga. || 
| S. Miguel, de Azevedo, cone. de Caminha, distr. 
de Vianna do Castello. || S. Salvador, de Carre- 
gosa, couc. de Oliveira de Azemeis, distr. de 
Aveiro. } S. Thiago, de Cepões, conc. de Ponte 
do Lima, distr. de Viauna do Castello. || S. João 
Baptista, de Cova, cone. de Vieira, distr. de 
Braga. || S. Martinho, de Cocujães, cone. de Oli- 
veira de Azemeis, distr. de Aveiro. || S. Miguel, 
de Fontoura, cone. de Valença, distr. de Viauna 
do Castello. | S. Martiuho de Gandra, cone. de 
Oliveira de Azemeis, distr. de Aveiro. || Santo 
André, de Vietorino dos Piães, cone de Ponte do 
Lima, distr. de Vianna do Castello, que fica si- 
tuada na costa do Occano Atlantico, junto da foz 
do rio Miuho, entre Caminha e a aldeia da Gal- 
tiza da Passagem. E” formada de rochedos gra- 
niticos, e divide a barra em dois canaes, sendo 
o do S chamado Barra Portugueza e o do N Bar- 
ra Gallega. Sobre o rochedo, ou rochedos, se cons- 
truiu em 1588, por ordem de D. João I, a forta- 
leza da Iusua, que ainda existe, e que D. Ma- 
puel reedificou e ampliou em 1512. Dentro da 
fortaleza ha um convento, que foi de religiosos 
capuchos da Conceição, fundado em 1392, por fr. 
Diogo Arias e fr. Gonçalo Marinho. Antes d'este 
convento existia nos rochedos da Ínsua uma pe- 
quena ermida, uo ponto em que está hoje a ca- 
pellinha fronteira Dana principal do convento. 
Na egreja ainda se couservam os restos d'uns 
frontaes de sola, genero flamengo e de grande 
valor archeologico, c uns quadros da mesma pro- 
cedencia, offerecidos em 1581 pela infanta D. 
Izabel. Na baixa-mar descobre-se uma restinga 
de areia, mas na preamar as ondas hanham as 
muralhas da fortaleza, e não poucas vezes gal- 
gam por cima d'ellas, embravecidas. Em occasião 
de temporaes fica incommunicavel com a terra, 
porque nenhum barco se atreve a ir lá. Da ilho- 
ta da Insua desfructam-se bons pontos de 
vista. 

Insuella. Povoações nas freguezias: S. Cosme, 
de Besteiros, couc. de Paredes, distr. do Porto. || 
S. João Baptista, de Ribeira, cone. de Ponte do 
Lima, distr. de Vianua do Castello. 

Inte. V. Intem. 

Intem. Um dos 10 districtos ou pequenos rci- 
nos em que está dividida a ilha de Bissau, na 
provincia da Guiné, Africa Occidental. E” go- 
vernado por um regulo. Solo productivo e clima 
pouco salubre 

Intene. Pov, do distr. de Quelimane, na prov. 
de Moçambique, Africa Oceidental. Está situada 
na margem direita do rio Quelimane e é muito 
importante, porque como o rio Muto está secco 
durante uma grande parte do anno, os gencros e 
as mercadorias que vão da villa de Quelimane 
para a de Seua por este braço do rio Zambeze, 
desembarcam em Intene para serem transporta- 
das pelos negros até ao Mazaro, logar assente 
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na confluencia do Muto com o Zambeze, onde 
são novamente embarcadas para a referida villa 
de Sena. 

Invasões francezas. V. Guerra peninsular. 

Inveja. Pov. na freg. do Salvador, de Pena- 
maior, cone. de Paços de Ferreira, distr. do 
Porto. 

Invenções. Pov. na freg. de S. Salvador e 
cone. de Rezende, distr. de Vizeu. 

Invibora. Pov. na freg. de Nossa Senhora da 
Conceição, de Assafarge, conc. e distr. de 
Coimbra. 

Inxameia. Pov. na freg. de N. S.* da Graça, 
de Outeiro dos Gatos, cone. de Meda, distr. da 
Guarda. 

Inxidrô. Pov. na freg. de :3. Christovão, de 
Tendaes, conc. de Sinfães, distr. de Vizeu. 

Inxudro. Pov. na freg. de Santa Cceilia, de 
Bemfeita, cone. de Arganil, distr. de Coimbra. 

Jol. Reino ou tribu de gentios burames ou 
papeis, no cone. de Cacheu, prov. da Guiné, Afri- 
ca Oceidental. Está situado nas margens do rio 
de S. Domingos, ou de Cacheu. O gentio, que o 
habita, é de må indole e traiçoeiro, não cessando 
de hostilizar os europeus. || Pov. do reino do mes- 
mo nome, situada na margem esquerda do rio de 5. 
Domingos, e dista cêrca de 20 k. da villa e presi- 
dio de Caeheu. || Rio do conc. de Cacheu, na prov. 
da Guiné. E' um affluente da margem esquerda 
do rio de Cacheu, e corre no reino de 10l. 

Iole. Aflluente da margem direita do rio Zam- 
beze, na provincia de Moçambique, Africa Ueci- 
dental. 

Iongo. Pov. do sobado de Unze, conc. de S. 
Salvador e distr. do Congo, prov. de Angola || 
Pov. do sobado do rio Ambriz, do mesmo conc., 
distr. e prov. de Angola. || Pov. do sobado de 
hPucee (Caminho de Zombo) do mesmo cone., 
distr. e provincia. 

Iongolò. Desfiladeiro do eoncelho da Ribeira 
Grande, na ilha de S. Thiago, archipelago e 
provincia de Cabo Verde, Africa Occidental. 

Iria (Santa). Religiosa no convento benedi- 
ctino duplex (de frades e freiras) na antiga Lu- 
sitania, que floresceu no meado do seculo vir. 
Era natural de Nabancia, hoje cidade de Tho- 
mar. A lenda eonta assim a sua vida Iria era uma 
donzella geralmente estimada pela sua honesti- 
dade e pelo coujuncto de todas as virtudes que 
davam realce á sua angelica formosura. De 
pequenina tinha ido para o convento onde esta- 
vam suas tias, para ser educada. O nobre gôdo 
Britaldo apaixonou se por ella, e pediu a em ca- 
samento, mas a donzella que se havia votado ao 
serviço de Deus, resistiu a todas as razões e pro- 
messas de Britaldo, o que ainda mais lhe iuflam- 
mou o amor. Vendo perdidas todas as esperan- 
ças, comprou um monge, fr. Remigio, mestre da 
santa, e o tornou cumplice do seu amor sacrilego. 
A desditosa virgem foi victima d'uma cilada, 
porque fr. Remigio, iministrando-lhe um narco- 
tico, a entregou adormecida ao seductor, que fu- 
giu com ella para um sitio proximo do rio Na- 
bão, porém apenas ali chegados Iria acordou e 
deseuganou Britaldo de que não podia ser sua 
esposa, porque pertencia a Jesus Christo. Vendo 
o seductor que nada podia conseguir, a degolou, 
arremessando ao rio o cadaver da victima, no 
dia 20 de outubro de 632 ou 653, segundo dizem 
alguns escriptores. A corrente do ric a levou ao 
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Tejo, depondo-a em frente da cidade de Scala- 
bis, ou Scalabicastro, onde os anjos lhe construi- 
ram um formosissimo tumulo de alabastro. Em 
breve se espalhou pela Lusitania a fama d'este 
martyrio e do milagre que lhe suecedeu, e de 
toda a partc correu gente a vèr o tumulo da san- 
ta virgem. Iria é proclamada sauta e inartyr, € 
Sealabis em breve muda o seu nome para o de 
Santa Irene, que se corrompeu em Santarem. A 
lenda tem a seguinte variante: Britaldo, veudo 
perdidas todas as esperanças de casar com Iria, 
adoece de pezar, e chega às portas da morte. Sa- 
bendo isto, Iria foi visital-o, dizendo-lhe que 
não podia ser sua esposa por ter já feito voto 
solemne de morrer freira. Britaldo ficou resigna- 
do, e melhorou. Tendo pois logar a propinação 
da tal bebida por fr. Remigio, que produzira uma 
inchação similhante à gravidez, Britaldo encole- 
risou-se, e accêso em odio angariou uns assassi- 
nos, que fóram ter a um logar solitario, onde 
Íria costumava fazer as suas orações, e achan- 
do-a ajoelhada, a degolaram, despivam-lhe o ha- 
bito e lançaram o cadaver ao rio. Para que se 
não perdesse da memoria o logar do martyrio da 
santa, quando se reedificou e acerescentou 0 no- 
vo mosteiro, destinado então para a regra de 
Santa Clara (ordem franciscana), alteando se o 
terreno da Lapa, fechou-se esta com uma aboba- 
da de pedra, cercada de assentos, e sobre o edi- 
ficio, do lado do rio, se collocou uma imagem de 
Santa Iria. A abobada cstava ultimamente redu- 
zida a uma especie de eisterna, e por isso se lhe 
dava o nome de Pégo de Santa Iria. As pessoas 
devotas de Thomar, c proximidades, teem a cren- 
ça de que a agua do pégo da santa cura todas 
as doenças, e quando cm 1999 a peste devorou 
muita gente d'estes sitios, o remedio que julga- 
vam mais eficaz para a cura dos atacados, era a 
agua d'este pégo. E' crença popular que todas 
as vezes que se enxuga este pégo, se encontra 
o saugue de Santa Iria, tão fresco como na hora 
em que foi derramado, e que as pedras que estão 
no fundo, todas teem mauchas de sangue. Iria 
desapparecera do mosteiro. Correu a noticia de 
ter fugido com o autor da sua supposta afironta; 
os parentes ficaram tristissimos, sobretudo seu 
tio, o abbade Célio, que, recorrendo ås nais ins- 
tantes e continuas orações, conseguiu que tudo 
lhe fôsse revelado. Reuniu cntão o povo de Na- 
baneia e lhe narrou o martyrio com todas as suas 
circumstancias. Para se certificarem da verdade, 
se dirigiram todos os frades do mosteiro e toda 
a gente da cidade e sua comarca, ao logar da 
sepultura de Iria, e apenas chegados, as aguas 
do Tejo se abriram, deixando vêr o angelico mo- 
numento, que foi aberto pelo abbade Célio, e to- 
dos viram então o corpo da santa virgem, ape- 
uas envolto na tunica interior, porque os assas- 
sinos lhe haviam roubado o habito religioso Sen- 
do evidenciada assim a innocencia de Iria, qui- 
zeram leval-a para Nabancia, mas fôram balda- 
das todas as diligencias que fizeram para tirar 
o cadaver do ataúde. Contentaram-se em levar 
algunas reliquias do eabello e da tunica. Collo- 
cada a tampa na sepultura, principiou a agua do 
Tejo a unir-se. A rainha Santa Izabel e seu ma: 
rido el-rei D. Diniz, estando a côrte em Santa- 
rem, em 1295, desejaram vêr o sepulebro da San- 
ta. Chegando à beira do rio, Santa Izabel aice 
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qual as aguas se separaram, como o tinham feito 
v63 annos antes, c todos viram com admiração o 
tumulo de alabastro, mas por mais diligencias 
que empregassem para o abrir, não foi possivel. 
D. Diniz, para se não perder da memoria o lo- 
gar da sepultura, mandou a toda a pressa collo- 
car ali um pedestal de pedra, o qual, apenas 
concluido, se tornaram a unir as aguas. Este pe 
destal era de tosca alvenaria, por não haver 
tempo de ser construido com magnificencia, como 
o rei desejava, e existiu muitos annos, um pouco 
superior ao uivel da agua. Em 1644 a camara de 
Sautarem, a pedido do povo, mandou guarnecer 
o pedestal de cantaria lavrada, dando-lhe mais 
altura, collocando no remate a imagem de Santa 
Iria, feita de marmore, defendida das chuvas por 
uma bandeja, ou cupola, de metal lavrado, fir- 
mada sobre quatro columnas de ferro. N'esta no- 
va pyramide se pôz uma inscripção latina. 

Irigo. V. Erigo. 

Irijô. Pov. na freg. de S. João Baptista, de 
Rocas, coue. de Sever do Vouga, distr. de Aveiro. 

Irivo e Coreixas. Duas freguezias annexas 
que fórmam uma só, da prov. do Douro, conc. e 
com. de Penafiel, distr. e bisp. do Porto; 728 
hab. e 174 fog., situadas proximo da margem es- 
querda do rio Sousa. A terra é fertil. Tem esc. 
do sexo mase e caixa post. Pertence å 6.º div. 
mil. e ao distr. dc reerut. c res. n.º 20, com a sé- 
de em Amarante. O D. abbade benedictinn do 
mosteiro de Paço de Sousa apresentava o cura 
de Irivo, que tinha 95000 réis de congrua e o pé 
d'altar, V. Coreixas. 

Irmãos Talhadas. São conhecidos os tres 
monstruosos penedos que se vêem na serra das 
Talhadas. O maior chama-se Penedo dos Cucos, 
o 2.º Penedo do trigo, e o 3.º é a Lapada Fazen- 
da. V. Talhadas. 

Irmensil ou Irmenil. Pov. na freg. de S. Ma 
mede, de Sandiães, cone. de Poutc do Lima, 
distr. de Vianna do Castello. 

Irmigo. Pov. na treg. de S. Thiago, de Cossou- 
rado, cone. de Barcellos, distr. de Braga. 

Irmigil. Pov. na freg. de S. Mamede, de 
Friestas, cone. de Valença, distr. de Viauua do 
Castello. 

Isabel. V. Izabel. 

Isna. Pov. e freg. de Nossa Senhora das Dô- 
res, da prov. da Beira Baixa, cone. de Oleiros, 
com. da Certã, distr. de Castello Branco, bisp. 
de Portalegre; 443 hab. e 91 fog. Tem caixa pos- 
tal. À pov dista 9 k da séde do conc. e está si- 
tuada ua serra de Cabeço Rainha, junto ao rio 
Isna. Passa por ella a estrada de Oleiros a So- 
breira Formosa. Perteuce å 2.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 21, com a séde em 
Castello Branco. || Povoações nas freguezias: S 
Pedro, de Jarmello, conce. e distr. da Guarda. |j 
S. Pedro, de Varzea dos Cavalleiros, cone, da 
Certã, distr. de Castello Branco. Tem caixa pos- 
tal. || Rio do distr. de Castello Branco. Nasce na 
freguezia do mesmo nome; tem ponte na estrada 
da Certã para o Tejo, e depois do curso de 45 k. 
entra no rio Zezerc. 

Issabo. Pov do sobado de Cabinda, districto 
do Congo, proviucia de Augola. Depende da re- 
gedoria do Sócea. 

Issorsim, Pov. da freg. de Velsão, do conce- 
lho de Salsete, no distr. de Gôa, na India. 

Itabe. Pov. do cone. de Ambriz, no distr. e 
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com. de Loanda, prov. e bisp. de Angola. Está 
situada na margem esquerda do rio Lifune. 

Itambuco. Pov. do coue, do Ambriz, no distr. 
e com. de Loanda, prov. e bisp. de Angola. Fica 
no caminho que vae de Quimballa para o Bem- 
be, a NE de Quiballa. 

Itinerarlo. Descripção de caminho percorrido, 
ou que se ha de percorrer. Viagem; roteiro. Li- 
vro em que se descreve alguma viagem. Entre 
outros, são celebrados os itinerarios seguintes: 
Itinerario da Terra Santa por fr. Pantalcão de 
Aveiro; Lisboa, 1593. Itinerario dos 4 principes 
japonezes por Duarte de Saude. Itinerario de An- 
tanio Tenreiro, que vem nas edições das Pere- 
grinações de Fernão Mendes Pinto. Itinerario da 
India por terra á ilha de Chypre, por Fr. Gaspar 
de S. Bernardino; Lisboa, 1842. Anda junto n'al- 
guns exemplares: Relação do novo caminho que 
fez por terra e mar, vindo da India para Portu- 
gal no anno de 1668 o padre Manuel Godinho, 
Lisboa, 1842. Itinerario de Bento de Goes por 
Ernesto de Vasconcellos, no u.º 4 da 25.º série 
do Boletim da Sociedade de Geographia de Lis- 
boa, 1907. 

Ito. Rio da costa da Guiné, de Cabo Verde, 
Africa Occidental. | Ponta situada na margem 
direita do rio do mesmo nome. ! Ilha da costa 
da Guiné, de Cabo Verde. Entre esta ilha e a 
de Bayancassar corre o ribeiro d'este nome, con- 
fluente do rio Ito. 

Itolo. Pov. do conc. de Cabinda, distr. do Con- 
go, prov. de Angola. Depende da Delegação do 
Chiavola. 

Ituculo. Territorio avassallado do distr. e prov. 
de Moçambique, Africa Orieutal. Está separado 
dos limites do mesmo districto por uma lingua 
ou trato de terreno baixo e alagadiço por ocea- 
sião das graudes marés. 

Iuman. Incumbe ou territorio dependente do . 
prazo Boror, no distr. de Quelimane, prov. de 
Moçambique, Africa Oriental. Tem mattas de 
excellentes madeiras para tinturaria e construc- 
ção, além de boas pedreiras e de muito marfim. 
Terreno productivo. Nas mattas ha principal- 
mente elephantes. 

Invusiani. Pov. do sobado de Fucee (Cami- 
nho do Zombo), cone. de S. Salvador e distr. do 
Congo, prov. de Angola. 

Ivens (Roberto). Explorador africano. N. na 
ilha de S. Miguel a 12 de junho de 1850, fa: na 
sua casa do Dáfundo, proximo de Lisbo», a 28 
de janeiro de 1898 Era filho de pae inglez e de 
mãc portugueza. Veiu para o continente muito 
novo, e aos 17 annos, em 1867, assentou praça na 
marinha real, e concluiu o eurso em 1870, con- 
tando 20 annos de edade. Embarcou em seguida 
para a Índia, como aspirante, a bordo da corve- 
ta Estephania, quando se tratava de abafar as 
tentativas de revolta das tropas de Gôa. Voltou 
d'esta viagem já promovido a guarda-marinha, e 
passados apenas seis dias de estar em terra, par- 
tiu na corveta Duque da Terceira para Augola. 
Ahi andou no cruzeiro, na estação, pereorrendo, 
na canhoneira Rio Minho e na escuna Napier, 
todos os pontos importantes da costa desde Mos- 
samedes até S. Thomé, onde estava em 1874, 
quando o transporte Martinho de Mello o trouxe 
a Portugal. Durante o cruzeiro da costa occiden- 
tal da Africa foi eucarregado de desembarear no 
Congo e em Cabinda. Os indigenas haviam rou- 
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bado e insultado ali negoeiantes portuguezes. 
As expedições, de que Ivens fazia parte, pudé- 
ram por vezes rehaver as fazendas. A's vezes 
tambem eaçavam de manhã os pretos na bahia 
de Cabinda, e iam ás sanzalas dos povos de Mo- 
lembo entregal-os, exigindo em troea o que per- 
teneia aos uegoeiantes. Tendo já o posto de se- 
guudo tenente, embarcou ainda no anno de 1874 
na eorveta Duque da Terceira, foi a S. Thomé, 
depois ao Pará, Pernambuco, Bahia, Rio de Ja- 
neiro e Montevideu, Regressou a Lisboa em 
março de 1876, e logo em abril tornou a embar- 
car, partindo a bordo do transporte India, que ia 
levar aos Estados-Unidos a commissão portu- 
gueza e os produetos de Portugal que coneorre- 
ram á exposição de Philadelphia. Em junho de 
1876 vortou Roberto Ivens a Lisboa, e dois me- 
zes depois seguiu a bordo do “India para a esta- 
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cão naval de Angola, onde passou å corveta Sá 
da Bandeira. Foi westa seguuda estação, que fez 
a Angola, que prineipiou a revelar-se o futuro 
explorador d'Africa. Começou por um simples 
reconhecimento na Bahia dos Tigres, a que se 
seguiu um outro no rio Congo mais importante. 
Roberto Ivens, juntamente eom dois segundos 
tenentes seus companheiros, subiu o rio n'um es 
caler a vapor da canhoneira Tamega até Noqui, 
proximo ao sitio onde a expedição comandada 
por Stanley estabeleceu a primeira estação per- 
imanente ehamada Josephina. N'este reconheci- 
mento levantou uma planta do Congo, entre Bo- 
rua e Noqui, fez os desenhos ao natural da ilha 
Xinhalla, na margem direita do rio, de Xinhime, 
povoação mais ao nordeste, e as margens eleva- 
das, em frente dos grandes redemoinhos de Fu- 
ma-Fuma, no Zaire, quasi s mpre envolvidas em 
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espessas nuvens das operações do rio. Estes de- 
senhos fazem parte da planta, ou mappa, que Ro- 
berto Ivens offereeeu á Soeiedade de Geogra- 
phia de Lisboa. Determinou a situação de duas 
graudes pedras que se eneontram no rio, e que 
só se deseobrem quando as aguas vão mais bai- 
xas. São nas proximidades de Noqui, mais para 


| nordeste do rio A primeira já se chamava Dia- 


mante, e å segunda deu Roberto Ivens o nome 
de Ametista. Em 1877 regressou a Loanda, e ah 
reeebeu a participação de que fôra nomeado, 
juntamente com Hermenegildo Capello e Serpa 
Pinto, pelo decreto de 11 de maio, para uma ex- 
pedição de exploração de estudo e deseobrimen- 
to no interior d'Afriea. Assim eonstituida no seu 
pessoal, ficava encarregada de explorar, uo inte- 
resse da scicneia e da eivilisação, os territorios 
eomprelendidos entre as provineias de Angola 
e Moçambique, e estudar as relações entre as 
baeias hydrographieas do Zaire e do Zambeze, 
segundo as instrueções que recebesse, autorisa- 
das pelo governo. Roberto Ivens veiu para Lis- 
boa no Índia, e apenas se demorou 27 dias nos 
preparativos indispensaveis. A expedição partiu 
em junho seguinte. Esta primeira travessia foi 
tão trabalhosa e cheia de perigos, que os dois 
exploradores chegaram por vezes quasi a desa- 
nimar eompletamente, privados das cousas mais 
elementares para a vida, desde a agua que fal- 
tava, até à mais simples refeição de farinha já 
deteriorada e eseassa. Os proprios naturaes, que 
acompanhavam os exploradores europeus, ren- 
diam-se pelo eançasso, e uns morriam e outros 
fugiam. A tudo resistiram valorosamente os dois 
exploradores. No Occidente, de 1880 e 1881, vol. 
nı e 1v, ven uma miuueiosa deseripção das via- 
gens de Roberto Ivens e de Hermenegildo Ca- 
pello, n'uma serie de artigos firmados por Alber- 
to de Cervaes. À segunda exploração começou 
em 1883 e terminou em 1855. D'essas viagens 
tão proveitosas para a seieneia, pois muitos pon- 
tos obseuros se esclareceram e grande numero 
de eonhecimentos novos se adquiriram, e da ou- 
tra, que ambos emprehenderam ás terras de 
Iaea, dão larga e detalhada noticia os dois afri- 
eanistas nos seus curiosos livros: De Angola á 
contra-costa e De Benguella ás Terras de Taca. 
Us dois exploradores africanos pereorreram 4:200 
milhas de eosta a costa, das quaes 1:500 de ser- 
tão nunea transitado por europeus. N'esta tra- 
vessia perderam 62 homens entre mortos e ex- 
traviados. Roberto e Brito Capello chegaram a 
Lisboa ein setembro de 1555 a bordo do paquete 
Cabo Verde, e tiveram uma brilbantissima rece- 
pção, que nós já deserevemos no vol. 11 do Por- 
tugal, pag. 724 e 730 (V. Capello, Hermenegildo 
Carlos de Brito). Roberto Ivens succumbiu a uma 
prolongada doença, eomplieada eom antigas en- 
fermidades adquiridas em Afriea. 

Ivens Ferraz (Guilherme). Capitão-tenente 
da armada; ajudaute d'ordeus de el-rei senhor 
D. Carlos. Prestou muitos serviços em Moçam- 
bique, durante as suas estações, quer como eom- 
mandante do vapor Auxiliar e da canhoneira 
Sabre, quer como governador da companhia das 
Perolas e delegado da de Moçambique. Em 1891 
foi nomeado secretario do commissario régio, o 
fallecido conselheiro Autouio Ennes, que aeom- 
panhou duraute este anno, regressando a Lisboa 
em dezembro. Pouco depois voltava á Africa 
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como governador da companhia das Perolas, e 
no desempenho d'esse eargo trabalhou dedicada- 
mente, muitas vezes eom imminente risco, por 
teimar em visitar o fundo da bahia, mesmo com 
um cscaphandro apodrecido, que se enchia d'agua 
rapidamente. Entregue o resultado dos seus tra- 
balhos, foi requisitado para prestar serviços ua 
companhia de Moçambique, commissão de que se 
desempenhou com o maior zelo e competencia. 
Anteriormente já muito se distinguira na parte 
que tomou uo apresamento de pangaios negrci- 
ros e na oceupação do Tunguc; no levantamento 
c balisagem que fez do eanal de entrada dos 
rios Pungue e Buzi; no reconhecimento da bahia 
e bancos madreporicos do archipelago de Baza- 
ruto, no estudo do curso do rio Chinde até à sua 
confluencia com o Zambeze, commissões que lhe 
mereceram recompensas houorificas Em 1895, 
quando os indigenas cercaram esta cidade, des- 
feiteando os portuguezes e pondo em risco a 
nossa soberania, o commissario régio, Antonio 
Ennes, encontrava-se em situação critica por fal- 
ta de vapores que pudéssem navegar pelo rio 
Incomati, unica via de penetração para o inte- 
rior. Offereceu-se para a empresa o eutão 2.º te- 
ncute [Ivens Ferraz, commandante da eanhoneira 
Sabre, e o tenente Caçador, commandante da 
Carabina, pequenas embareações destiuadas á 
navegação em aguas mansas. Fi lá vão os dois 
destemidos officiaes de mariuha affrontar as on- 
das revoltosas, como se encontram no canal de 
Moçambique. A lancha-canhoncira Sabre é um 
joguete das aguas que a cada passo tentam sub- 
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deu a grandes melhoramentos; fôram valiosos os 
seus trabalhos de balisagem c illuminação da 
bahia; fundou uma escola de pilotos, estabele- 
cendo com toda a regularidade esse serviço; e 
como membro da commissão dos melhoramentos 
de Lourenço Marques, teve parte importautissima 
nas obras dos serviços terminados por aquella 
commissão. Em 1897 o commissario régio Mousi- 
nho d'Albuquerque, que muito o considerava, fez 
com que elle acecitasse a presidencia da com- 
missão municipal da camara de Lourenço Mar- 
ques. Era espiultosa a tarefa, porque a desmora- 
lisação e a desordem nos serviços demandavam 
uma energia e força de voutade fóra do usual a 
defrontar-se com deficiencias de toda a ordem, 


| assim material como pessoal. O sr. Ivens Ferraz 


não recuou deante da empresa. Caminhando ener- 
gicamente para ó alvo a que visava, começou 
por demittir quasi todos os empregados munici- 
paes, e por tal fórma se houve, que as dividas 
do municipio em cifra superior a 40:0005000 réis 
fôram pagas integralmente, cessando o descre- 
dito municipal, que chegara a ponto de ninguem 
fiar å camara nem o objecto mais insignificaute. 
Cobraram-se impostos municipaes, em divida, o 
que se não fazia havia seis annos, aterraram-se 
mais de 10:000 m. quadrados de paatano; por 


„incuria, os poucos terrenos municipaes haviam 


mergil-a; os balanços são taes que a guarnição | 


quasi toda cae extenuada, ficando apenas os tres 
fogueiros, um marinheiro e o commandante Ivens 
Ferraz, que passa horas e horas ao leme e des- 
cança, amarrado ao mastro para não encontrar 
facil sepultura no mar : chuveiros constantes e 
cerrações, n'uma aberta das quacs reconheceu 
Ivens Ferraz estar proximo da Beira. E entrou-a, 


porque a balisara annos antes, mas quasi ás ce.” 


gas, acertando por instinctos com a primeira 
boia e as outias, suecessivamente; as duas lan- 
ehas vão fundear proximo do alteroso paquete 
inglez Mudura, que estando nrestes a sair, mas 
receoso do mar, se metteu em boias; pois se os 
pequenos barcos portuguezes podiam affrontar 
os vagalhões e as tempestades, o paquete, com 
as suas 3:000 toneladas e machina potente, não 
podia ficar ali esperando tempo propício. Saiu, 
na verdade, mas não tardou a retroceder. As 
duas lanchas aleançaram Inhambane, e seguindo 
rumo de Lourenço Marques, ali chegaram depois 
de 60 horas de ditticuldades e attribulações, de 
peripecias afilictivas, affrontadas com uma co- 
ragem homerica. Istas duas lanchas prestaram 
grandes serviços na campanha d'esse anno de 
1395. A Sabre, com enormes riscos de navega- 
ção, andou em reconhecimentos no Incomati, ex- 
plorando o ramo principal d'esse rio; foi a sua 
guarnição que lançou a ponte militar na Xefina, 
e no mais acceso da lucta, andou em constante 
serviço dc transporte de pessoal e material, com 
reboque de batelões carregados, em risco de sos- 
sobro, facto que causou o maior espanto dos ofli- 
ciaes dos navios estrangeiros que vieram a bor- 
do, interrogando o commandante, cheios de es- 
panto pelo arrojo de similhante empresa. Sendo 
capitão do porto em Lourenço Marques, proce- 


sido, na maior parte, roubados; macadamisaram-se 
ruas, empedraram-se as vias de communicação 
mais importantes, plantaram-se milhares de eu- 
calyptos; elaborou-se o projecto para se prose- 
guir no atcrro do pantano, questão do sanea- 
mento vital para Lourenço Marques; estabelece- 
ram-se armazens frigorificos; cuidou-se da illu- 
minação da cidade pela luz electrica; adquiri- 
ram-se carros especiaes para a limpeza publica. 
Terminada a commissão de capitão do porto, o 
sr. Ivens Ferraz foi nomeado delegado do gover- 
no portuguez na delimitação de Fronteiras da 
Africa Central; fazendo o seu levantamento e 
demarcação desde o Chilomo ao longo do Ruo 
até Milange, e d'ahi aos lagos Chirúa, Chicuta, 
Amarambua e Nyassa, passando depois para a 
parte occidental demarcando na Angonia, desde 
o extremo N E da fronteira até Malengane. Foi 
depois nomeado para outra commissão, da deli- 
matação da fronteira do Trausvaal. Em julho de 
1903, realisou o sr. Ivens Ferraz, ainda 1.º te- 
nente, uma conferencia nas salas do Centro Re- 
generador-Liberal, tomando por assumpto : Dois 
annos e meio de autonomia na evolução de Lou- 
renço Marques. Com o cxemplo d'esta provincia 
procurou demonstrar as vantagens do regimen 
de desecutralisação. O sr. Ivens Ferraz possue 
o habito das ordens de N. S.* da Conceição e de 
S. Thiago; o officialato da de Torre e Espada c 
de S. Bento de Aviz; as medalhas de valor mili- 
tar e de D. Amelia. Publicou: Algebra elementar, 
Lisboa, 1900. 

Ivo (Pedro). V. Lopes (Carlos). 

Izabel (D.) A rainha Santa, mulher d'el-rei 
D. Diniz I. N. em 1271, mas o dia não é assi- 
gnalado por nenhum eseriptor. A terra da sua 
naturalidade tambem é duvidosa, pois apezar de 
geralmente os escriptores dizerem que foi a ci- 
dade de Saragoça, D. José Barbosa, no Catalogo 
das Jtainhas de Portugal, a pag. 269, referindo- 
se ao testemunho d'um religioso mercenario, a 
quem vira e commuuicara em sua viagem o P. 
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D. Manuel Caetano de Sousa, dá por mais certo | 


ser Barcelona, eôrte n'esses tempos dos reis de 
Aragão, segundo aquelle religioso. D. Izabel era 
filha de Pedro IH, rei de Aragão, e de sua 
mulher, D. Constança, filha de Manfredo, rei de 
Napoles e Sicilia; neta de D. Jayme 1,0 Con- 
quistador, que instituiu a ordem dos Mercena- 
rios, juutamente com S. Pedro Nolaseo e S. Ray- 
mundo de Peiiafort. Recebeu no baptismo o no- 
me de Izabel, em memoria de sua tia, Santa Iza- 
bel, filha do rei da Hungria. Ainda na infancia 
dedicou-se com tanto ardor å oração, que já na 
edade de 8 annos começou a resar todos os dias 
as horas canonicas, devoção que sen:pre conservou. 
Despresava o luxo do vestuario que tanto cncan- 
tava as senhoras da côrte; despresava todos os 
passatempos e recreios, entregando-se completa- 
mente a exereicios de picdade e devoção. As 
suas nobres virtudes e a sua formosura a torna- 
ram muito estimada e respeitada. Pretende- 
ram-n'a para esposa Filippe, de França; D. Duar- 
te, principe de Galles; e Palcologo, imperador 
da Grecia, para Andronico, seu filho e herdeiro. 
Afinal veiu a casar eom el-rei D. Diniz. Parece 
que foi em 1281 que se traton das bases do con- 
trato de casamento com os aragonczes Conrado 
Lança e Beltran de Villa Franea, que cstive- 
ram em Portugal c figuraram como testemunhas 
no diploma de doação frita por D. Diniz a D. 
Izabel, de Obidos, Abrantes, Porto de Moz, por 
carta de arrlas passada em 24 de abril do refe- 
rido anno de 1281. Fôram enviados a Aragão, 
como embaixadores, os tres conselheiros de el- 
rei, João Velho, João Martins e Vaseo Pires. O 
easamento celebrou-se em Barcelona, por procu- 
ração, em fevereiro de 1288, partindo em segui- 
da D. Izabel para Portugal, chegando a Tran- 
coso, onde a esperava D. Diniz com a maior par- 
te da nobreza da côrte. N'aquella villa se effei- 
tuou o casamento a 24 de junho do mesmo anno, 
havendo solemnes e pomposas festas, como nunca 
se vira ainda no paiz. Além das villas, de que 
cousta a doação citada, D. Diniz conceden a sua 
esposa uma parte dos rendimentos d'essas vil- 
las, e a villa de Trancoso como presente de boas 
víndas. A sua nova posição de rainha não des- 
lumbrou a virtuosa senhora, que proseguiu na mes- 
ma austeridade da vida, a que se dedicara. Com 
extrema humildade applicava asperas mortifiea- 
ções, até com cilicios rigorosos que trazia de- 
baixo das vestiduras reacs. Empregava as horas 
do dia em orações, ouvindo missa, commungando 
frequentemente; tratando tambem dos cuidados 
domesticos, satisfazeudo deveres do estado, len- 
do a Eseriptura Sagrada e ontros livros religio- 
sos, e cm trabalho manual. Uma das maiores vir- 
tudes, que largamente praticava, era a caridade 
com os pobres, e dizia repetidas vezeg que Deus 
a elevara ao throno, para mais facilmente poder 
distribuir maiores esmolas. Muitas vezes man- 
dava eonvocar pobres dos logares visinhos, fa- 
zia og entrar secretamente nos seus aposentos do 
paço, e com humildade lhes lavava os pés, posta 
de joelhos, enxugaudo-os com braudura, servia- 
lhes de comer, e despedia-os depois dando-lhes 
esmola; visitava os hospitacs, ministrando pelas 
suas proprias mãos remedios aos enfermos, con- 
solaudo os com palavras de conforto e de reli- 
glão. A fama da sua caridade tornou-se tão noto- 
ria que de todas as partes coucorriam pobres, 
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cercando o paço em busca da santa rainha. A 
missão de D, Izabel, em Portugal, foi toda de 
paz, amor e caridade. Apenas chegou, interveiu 
nas diseordias entre D. Diniz e seu irmão D. 
Affonso (V. Diniz 1), e conseguiu estabelecer a 
paz. Depois teve de mostrar uma resignação 
verdadeiramente evangelica, por el-rei D. Diniz 
não respeitar quanto deveria a fidelidade eonju- 
gal. Os filhos bastardos, porém, eram sempre bem 
acolhidos pela virtuosa rainha no paço, onde vi- 
viam exercendo cargos elevados. D. Izabel teve 
dois filhos : D. Affonso, que suzcedeu no throno, 
e D. Constança, que casou eom Fernando IV, de 
Castella. O infante D. Affonso uão via com bons 
olhos a predilecção de seu pae pelos filhos illegi- 
timos, e eom especialidade por D. Affonso San- 
ches, que era o seu predilecto. (V. Afonso San- 
ches). Ferido pelo ciume, e além d'isso, auxiliado 
por alguns fidalgos que se lhe affeiçoaram e se 
tornaram seus partidarios, chegon a revoltar-se 
contra seu pae. Us tumultos começaram em 1314, 
mas o papa interveiu, e conseguiu acalmal-os. 
Em 1319, porém, atearam-se mais; por todo o 
reino os cxereitos de D. Atonso e D. Diniz fa- 
ziam grandes destroços, animando os tumultos 
que se haviam levantado, tanto a favor do mo- 
nareha, como do filho rebelde. I). Izabel soffria 
muitissimo vendo estas diseordias, c ainda maior 
foi o seu pezar, por D. Diniz, considerando-a 
eumplice de seu filho, a ter desterrado para Alem- 
quer. A gnerra civil estava declarada, e D. Iza- 
bel não podia descançar com aquella lamentavel 
situação. Correu a (Guimarães, onde se encon- 
trava D. Affonso, e pediu-lhe que puzésse ter- 
mo à sua revolta. Nada aleançou. Seguiu o filho 
até Coimbra, e vendo infruetiferos os seus esfor- 
ços, rogou-lhe ao menos que esperasse até que 
ella alcançasse applacar as iras de seu pae. À sua 
intervenção nada pôde conseguir. D. Jayme II, 
de Aragão, irmão de D. Izabel, veiu de propo- 
sito a Portugal, procurando evitar a guerra, e 
tambem não serviu o seu auxilio. Os dois exer- 


“eitos belligerantes encontraram-se em Coimbra, 


estava imminente a batalha, mas as insistencias 
e as lagrimas de D. Izabel conseguiram afinal 
abrandar os animos, principalmente D. Affonso, 
que cra o mais renitente, a discordia terminou, 
e eclebrou-se a paz. Em 1323 de novo se incen- 
diaram as iras do filho rebelde. D. Affonso mar- 
chou com as tropas de Santarem para Lisboa, 
foi-lhe ao encontro D. Diuiz á frente do sen exer- 
cito, e a batalha parecia inevitavel. À virtuosa 
rainha soube em Lisboa, nos paços da Alcaçova 
do Castello, que os dois exercitos haviam forma- 
do em linha de combate, e montaudo n'uma mula 
partiu, quasi sósinha, em direcção ao Campo 
d'Alvalade, hoje Campo Grande, onde já se ou- 
viam resoar com brava furia os anafis e outros 
instrumeutos de guerra, sinistros precursores de 
mortes e de estragos. Atravessando serenamen- 
te aquella scena tumnltuosa, passou por meio 
dos cavalleiros d'ambos os partidos, que se ar- 
redavam respeitosamente para lhe dar passagem, 
e dirigiu-se ao local onde estava o filho. Então, 
com a cloquencia natural que Deus lhe inspi- 
rava, e que a commoção da tragedia imminente 
humedecia de lagrimas, rogou a 1). Affonso, que 
não fôsse mais uma vez rebelde eontra seu pae 
e seu rei, que não incitasse de novo o paiz, em 
que no futuro tinha de reinar, expondo-o a todos 
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os horrores da guerra civil, e principalmente 
que uão fôsse perjuro, esquecendo tão cedo as 
promessas solemnes feitas deante de Deus, quan- 
do se celebrara a paz com seu pae, e de que ella 


ficara fiadora. As palavras persuasivas de sua. 


mãe produziram grande impressão em D. Affon- 
so, que se sujeitou á obediencia renovando as 
pazes, que não tornon a quebrar, talvez porque 
dois annos depois, cm 1325, falleceu seu pae. 
Este faeto está commemorado com um padrão, 
que a propria rainha mandou colloear no sitio 
onde esteve immincute a batalha (V. Campo Pe- 
queno — Afonso IV e Diniz I). D. Diniz foi se- 
pultado no convento de Odivellas, que elle fun- 
daraj a rainha acompanhou o cortejo funebre, e 
eonservou-se algum tempo no mosteiro, retiran- 
do se depois para o convento de Santa Clara, de 
Coimbra, que fôra fuudado em 1256 por D 
Maior Dias, e que a raiuha santa mais tarde reedi- 


ficou, mandando alargar o convento. coustruindo ` 


uma nova e sumptuosa egreja. Contiguo ao eon- 
vento fundou um hospital para pobres, que tam- 
bem dotou com grandes rendimentos. D. Izabel 
desejava professar, mas representando-lhe algu- 
mas pessoas piedosas que a sua preseuça pode- 
ria ainda ser muito util ao Estado, para que fôsse 


prender-se completameute no claustro, conten- | 


tou se em fazer vida religiosa, sem obrigação de 
votos. À santa rainha passava parte do dia e da 
noite em oração; vivia em continuo jejum, ali- 
mentando-se sómente de pão e agua. À sua cari- 
dade estendia-se além dos mares, dando avulta- 
das esmolas para a redempção dos captivos em 
Africa. A devoção que consagrava a S. Thiago 
a decidiu a ir por duas vezes a Compostella, com 
o habito de pobre peregrino e de alforjes, unica- 
mente acompanhada por duas damas. Na volta 
da segunda viagem soube que D. Affonso IV, seu 
filho, estava 'em discordia com o rei de Castella 
Affonso XI, seu neto, por ser filbo de D. Cous- 
tança e do falleeido rei Fernando IV, e que en- 
tre elles se declarara a guerra. Tomando imme- 
diatamente o bordão de peregrino, que sempre 
a acompanhava, e com que, a seu pedido, foi se 
pultada, e dirigiu-se a Extremoz, onde estava 
seu filho. Mas as fadigas da jornada e os ardores 
do estio lhe causaram uma violenta febre, a que 
não pôde resistir, fallecendo na sala do castello 
d'aquella villa a 4 de julho de 1336, tendo junto 
do leito à rainha D. Beatriz, mulher de D. Affon- 
so IV, e de seus netos, os iufantes D. Pedro e a 
infanta D. Leonor. O enterro realisou-se com to- 
da a pompa usada n'aquella epoca, sendo condu- 
zido o feretro para Coimbra 9 dias depois, 13 do 
referido mez, e depositado n'um tumulo na egreja 
do convento de Santa Clara, conforme a falleei- 
da determiuara em testameuto. Este tumulo de 
pedra primorosamente trabalhado, parece que 
fôra mandado coustruir pela rainha para a sua 
propria sepultura. Com o decorrer dos annos, as 
areias e as aguas do rio Mondego, na margem do 
qual estava construido o couveuto, principiaram 
à invadil-o, e de tal fórma, que no auno de 1649, 
aquellas areias tinham soterrado quasì o edifi- 
cio e apressado a sua derruição. I). João IV, re- 
conhecendo o perigo em que estavam as religio- 
sas, determinou construir um uovo convento, 
para onde pudéssem passar, e transportar-sc o 
tamulo da santa rainha. As obras inauguraram- 
se com toda a solemnidade em 3 de julho de 
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1649, mas a escassez de dinheiro e de braços, 0e- 
casionada pela guerra da Kestauração, obrigou 
a morosidade das obras e só em 29 de outubro de 
1647, ua regencia do principe D. Pedro, se pôde 
effeituar a trasladação, não obstante o edifício 
não estar ainda coneluido. A trasladação foi fei- 
ta com toda a pompa. No Guia do Viajante em 
Coimbra, do dr. Augusto Mendes Simões de Cas- 
tro, vem assim descripta: «O prestito atravessou 
sempre por entre alas formadas pelas corpora- 
ções religiosas da cidade, as quaes por concorre- 
rem, em graude uuinero não puderam ir encor- 
poradas na proeissãó, apezar de não ser curta a 
distaucia d'um a outro convento. A' frente le- 
vava o marquez de Arronches o pendão, a eujos 
cordões pegavam seu filho c o conde da Ponte. 
As communidades das duas ordens de S. Frazr- 
eisco, setenta e quatro freiras, varias eoufrarias 





Rainha Santa Izabel 


e irmandades, alcorporação da Universidade, a 
| camara, autoridades civis, a cleresia, cabido, 
ete, compunham o vistoso prestito. O ataúde 
com o corpo da raiuha santa foi levado debaixo 
do pallio pelos bispos de Lamego, Porto, Per- 
nambuco, Vizeu, Targa e Mirauda, eutre os quaes, 
para os ajudarem, iam os provinciaes das ordens 
da SS. Trindade. dos Eremitas de Santo Agosti- 
nho e dos Carmelitas Descalços. Levavam as va- 
ras do pallio o marquez das Minas, o conde de 
Figueiró, o conde de Sauta Cruz, o vistoude de 
Villa Nova da Cerveira, o conde barão, o conde 
de Soure, e o conde de Aveiras. Detraz do pal- 
lio iam o bispo-conde e o bispo de S. Thomé. 
Depositou-se o corpo da santa em um cofre mui- 
to rico de prata e crystal, que anteriormente 
havia mandado fazer o bispo-conde D. Atfouso 
de Castello Branco, e depois de fechado com tres 
chaves, se cutregaram estas, uma a Roque Mon- 
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teiro Paim, secretario de Estado, para a dar ao 
principe regente, outra 20 bispo de Coimbra, e 
a terceira à prelada do convento. Por não estar 
ainda fabricada a esse tempo a egreja do mos- 
teiro, foi o eofre collocado n'uma capella provi- 
soria.» (V. Coimbra, Convento de Santa Clara 


de). O povo adorava a virtuosa senhora, e cha- | 


mavam-lhe a rainha santa, prestando-lhe o mais 
fervoroso culto. Formavam-se lendas dos seus 
milagres, realisados ainda em sua vida. Conta- 
vam-se que fôra um dia surprehendida por el-rei 
seu marido, levando o regaço eheio de ouro para 
a distribuição das esmolas aos pobresinhos, e que 
D. Diniz indigrado pela prodigalidade com que 
ella protegia os desgraçados, a interrogara, e 
ella lhe mostrara o regaço cheio de rosas, em 
que o ouro se havia transformado. Contava-se 
tambem, que mandando a rainha construir uma 
egreja em Leiria, pagara uma tarde aos opera- 
rios, dando nina rosa a eada um, as quaes se con- 
verteram em ouro. À instaneias de el-rei D. Ma- 
nuel, D. Izabel foi beatificada pelo papa Leão X, 
só para Coimbra e seu bispado, pelo breve de 
15 de abril de 1516. Paulo IV, em 1556, conce- 
deu que se pintasse a sua imagem, e que fôsse 
festivo o dia anniversario da sua mortc, 4 de ju- 
lho, em trdo o reiuo de Portugal. Em 1612, rei 
nando Filippe II, foi aberto o tumulo na pre- 
seuça do bispo de Coimbra, 1). Affonso de Cas- 
tello Branco; o de Leiria, Martim Affonso Mo- 
reira; o padre mestre Francisco Soares, lente de 
prima da Universidade, e outras pessoas impor- 
tantes. Este facto determinou a sua canonisa- 
cão, e instaurou se o respectivo processo em 
toma, que só termiuou no reinado seguinte, a 
25 de maio de 1625, sendo papa L rbano VIII. 
rm todo o reino se realisaram pomposas e ale- 
gres festas. Além do hospital de Coimbra, Santa 
Izabel fundou tambem os de Santarem e Leiria. 
Na egreja do convento da Trindade, de Lisboa, 
para que concorreu com larguissimas esmolas, 
erigiu uma capella a Nossa Senhora da Coneei- 
ção, e em Alemquer instituiu, com seu marido, a 
testa do Espirito Santo. Fundou o mosteiro de 
freiras de S. Bernardo, de Almoster, e construiu 
ainda outras cerejas. Em Lisboa, no meado do 
seenlo xvin, erigiu-se uma egreja em sua honra, 
para cujo engrandeeimento muito coutribuiu o pri- 
meiro patriarcha, D. Thomaz de Almeida, e é 
hoje a freguezia bem conhecida da capital. A 
Universidade de Coimbra determinou, em 10 de 
julho de 1716, que houvesse prestito na vespera 
e dia da sua festa, com propinas dobradas. li- 
bliographia : Rainhas de Portugal, de Fonseca 
Benevides; Catalogo Chronologico, Historico, Ge- 
nealogico e Critico das hainhas de Portugal e 
seus filhos, por D. José Barbosa; Memorias das 
Rainhas de Portugal, de Figaniére; À evolução 
de culto de D. Izabel de Aragão esposa do rei la 
vrador D. Diniz de Portugal, a Rainha Santa, 
pelo dr. Antonio Garcia Ribeiro de Vasconcel- 
los, Coimbra, 1594, 2 volumes, sendo o seguudo 
de notas. Na egreja de Santa Clara, de Coim- 
bra, existe uma imagem da rainha Santa Izabel, 
em marmore, eseulptura do bem eonheeido escul- 
ptor o sr. Teixeira Lopes. IÈ' trabalho de muito 
merecimento artistico, tanto de esculptura eomo 
de pintura Em julho de 1596 esteve em exposi- 
cão na egreja de S. Domingos, de Lisboa, onde 


toi solemnemente benzida e consagrada, pelo sr. | 
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| cardeal patriarcha, acompauhado de todo o ca- 

| bido patriarchal. À egreja estava brilhautemente 
adornada, sendo enorme a concorrencia. Prégou 
o fallecido orador sagrado, de grande fama, Al- 
ves Mendes. Em seguida foi a imagem transpor- 
tada para Coimbra. 

Izabel (D.) Infanta de Portugal e duqueza de 
Borgonha. N. em Evora a 11 de fevereiro de 
1397, fal. a 17 de dezembro de 1471. Era filha de 
D. João I e de sua mulher, a rainha D. Filippa 
de Lencastie. Muitos priucipes da Europa a pre- 

' tenderam para esposa, e D. “Izabel veiu a casar 
com o duque de Borgonha e conde de Flandres, 
Filippe IH, o Bom, que já euviuvara por duas 
vezes, um dos mais poderosos soberanos da Eu- 
ropa, corajoso guerreiro, que conquistou e uniu 

| dos seus estados a Hollanda e a PRE O dote 
da infanta era de 150:000 cruzados (60:0005000 
réis), quantia importantissima n'aquelle tempo. 

Veiu buseal-a a Lisboa uma esquadra de 39 va- 

sos de guerra, em que vinham os sires de Rou- 
baix, de Toulongeu, de Noyelle e outros fidalgos 
borgonhezes. Com feliz viagem chegou a esqua- 
dra a Bruges, onde o duque a esperava, e a rece- 
beu com as maiores demonstrações de amor e re- 
gosijo. O casamento realisou-se em 10 de janei- 
ro de 1429, segundo diz o P. Francisco de Santa 

Maria, no 1.º vol. do Anno historico, pag 70, e 

cm janeiro de 1430, seguudo outros escriptores. 

As festas fóram sumptuosas, eomo nunea se ha- 

via visto n'aquelle paiz. Para maior pompa e em 
honra de sua esposa, o duque de Borgonha ins- 
tituiu a nobilissima ordem do Tosão de Ouro, 
que só se confere a soberanos e a pessoas da 
mais alta nobreza. Na sua instituição tinha esta 
ordem 39 cavaleiros, que era o numero de na- 
vios de que se compunha a esquadra que viera 
buscar à nova duqueza À ordem milita debaixo 
do patrocinio c tutella de Nossa Senhora e do 
apostolo Santo André; a sua insignia é um cor- 
deiro de ouro, pendente no peito de um collar, 
formado de fuzis tambem de ouro, a que os es- 
eriptores dão varias siguificações. Professaram 
esta ordem, depois que os estados de Filippe se 
uniram aos da casa de Austria, todos os impera- 
dores de Allemanha, e todos os reis de Castella, 
conservando-se n'estes ultimos a dignidade de 
grão-mestre. Professaram tambem a mesma or- 
dem, em diversos tempos, varios reis de Portu- 
gal, de França, de Inglaterra, de Escocia, de 
Hungria, de Napoles, de Polonia, de Dinamarca, 
e quasi todos os potentados de Allemanha, e ou- 
tros muitos senhores da Europa. Formosa, cner- 
gica e prudente, D. Izabel mostrou-se digua pe- 
las suas virtudes e clevada intelligencia, de par- 
tilhar o destino do duque de Borgonha, e quando 
em 1434 o duque foi a Flandres, ficou a duqueza 
regeudo os seus Estados. Desempenhou-se supe- 
riormente d'este espinhoso cargo em cireumnstan- 
cias dilliceis, e desde então tomou parte impor- 

tantissima nas negoeiações diplomaticas com a 

França, luglaterra, e outras potencias. Assistiu 

ao congresso de Arras em 1435, promoveu em 

143. a conelusão de um tratado de commercio en- 

tre a Inglaterra e a Borgonha. Obteve a liber- 
dade do duque de Orleans, que ficara prisionei- 

ro dos inglezes na batalha de Azincourt em 1415, 

ete. À vida da duqueza D. Izabel foi uma se- 
quencia de acções nobres, virtuosas e eavalhei- 
rescas. Em 1453, sabendo que a cidade de Cons- 
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tantinopla era tomada pelos tureos, esereveu com 
o seu proprio punho a todos os principes chris- 
tãos, arimando-os a reeuperal-a, e offereeendo-se 
com todos os seus vassallos para eompanheira dos 
trabalhos e da conquista. Carlos VI], de Frauça, 
pretendia que os Estados de Borgonha eram seus 
feudatarios, e lhe deviam pagar tributo, vindo os 
seus duques assistir aos parlamentos. O duque 
defendia a-sua soberania, não querendo reconhe- 
eer-se suzerauo de Franca. Para impedir um 
rompimento que seria fatal aos dois Estados, a 
duqueza dirigiu-se a Paris, e com eloquentes pa- 
lavras persuadiu el rei Carlos VIL, que o pleito 
se decidisse pelo duello de dois eavalleiros. O 
rei aceeitou, nomeando o mais destro e esfórça- 
do eavalleiro franeez que tinha na sua côrte, e a 
duqueza de Borgonha escolheu para defensor Al- 
varo Gonçalves Coutinho, o Magriço, que volta- 
va triumphante com os seus onze cavalleiros, dos 
celebres duellos de Londres. Chegou o dia do 
duello, a que assistiu toda a eôrte de França, a 
duqueza, Os respeetivos juizes e muita nobreza e 
povo. No primeiro impeto, partiram os couten- 
dores as lauças, e puxando das espadas, Magriço 
eortou a cabeça ao seu adversario, vencendo as- 
sim O pleito, de que era esforçado eampeador. 
(V. Magriço). Em 1457 deixou a côrte, e foi ha- 
bitar no castelo de Nieppe, ao pé de Haze- 
brozck. D. Izabel distinguiu-se tambem pela sua 
caridade e pelos euidados eom que tratava os 
pobres e os doentes Conseryou sempre uma gran- 
de afivição pelos Estados de que era soberana e 
o maior interesse pelos destiuos do seu paiz na- 
tal. Foi por sua intervenção que passaram a 
Portugal, e cbtiveram eoneessões de terras nos 
Açõres, os flamengos que colonisaram aquellas 
ilhas. A duqueza teve tres filhos, dos quaes dois 
morreram meninos, q o terceiro foi o eelebre 
Carlos o Temerario, que sueeedeu a seu pae, e 
foi o ultimo duque de Borgonha. Sobreviveu tres 
annos a seu marido, e falleeeu com 74 annos, seu 
do sepultada mo convento da eartuxa, de Dijon. 
Da duqueza D. Izabel ha uma Carta autogra- 
pha, que se eonservava no Arelivo de Bruges, e 
cuja tradueção ou eopia foi publicada no jornal 
Edo, de Londres, em 1325, vol. im, pag. 

Izabel (D) Filha do 1.º duque de Bragança, 
falleeida em Arevalo em 1469. Casou em 1424 
eom D. João, mestre da ordem de S. Thiago e fi- 
lho de D. João 1, do qual houve 3 filhos. Era 
muito estimada por seu avô, o grande condesta- 
vel D. Nuno Alvares Pereira. Enviuvou em 1442, 
e foi para Hespanha viver na eompanhia de sua 
filha, a rainha D. Izabel. 

Izabel (D) Rainha de Castella; filha do prin- 
cipe portuguez D. João, mestre de S. Thiago e 
fiiho de D. João I; sua mãe era D. Izabel, neta 
do condestavel D. Nuuo Alvares Pereira. Casou 
cm 1447 eom D. João II, de Castella, que já era 
viuvo. Foi mãe da rainha Izabel a Catholica En- 
viuvou em 1151 e falleeeu em Castella. 

. Izabel (D.) Dugueza de Coimbra, mulher do 
infaute D. Pedro, Era filha de D. Jayme, conde 
de Urgel, pretendeute do throno de Aragão, que 
fôra vencido por D. Fernando, seu competidor. A 
filha de D. Fernando, D. Leonor, easou eom el- 
rei D. Duarte, de Portugal, e D. lzabel de Ur- 
gel com seu irmão, o infante D, Pedro, duque de 
Coimbra. Pouco se sabe da vida d'esta senhora, 
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(e ignoram-se as datas do naseimento e falleei- 
mento. 
Izabel (D.) Rainha de Portugal, mulher de 
D. Atfonso V, filha do infante D. Pedro, duque 
de Coimbra, e de sua mulher, D. Izabel, de Ur- 
gel. N. em 1432, fal. a 2 de dezembro de 1455. 
Ainda muito ereauça celebraram se os seus es- 
ponsaes em Obidos com seu primo D. Affonso V, 
e o moço rei tanto se lhe affeiçoou, que apezar 
| de o terem indisposto eruelmente eom seu tio, o 
regente do reino D. Pedro, apenas subiu ao 
throno em 1447, a prineira eousa que fez, foi 
tornar effectivo esses espousaes. Às intrigas pa- 
laeianas e as luctas entre seu marido e seu pae, 
amarguraram a vida d'esta senhora. que succum- 
bin eontando apenas 23 annos de edade. Os ini- 
migos do regente, com espeeialidade o duque de 
Bragança, temiam a joven rainha, apezar d'ella 
adorar seu marido, e deixar se levar mais pelas 
palavras de D. Affonso, do que pelas de seu pae. 
Chegaram a levantar aleivosias e iufamias cou- 
tra a honra da rainha; para que el-rei a repel- 
lisse, chegando os medieos e os padres a aeouse- 
lhal-o que não cohabitasse com sua mulher, por- 
que lhe podia ser fatal á sua saude. No entre- 
tanto, os iuimigos não conseguiram malquistal-a 
eom el-rei, mas |). Izabel, apezar do amor de seu 
marido, não pôde alcançar que elle se reeonci- 
liasse eom D. Pedro. Seguiu-se a infausta bata- 
lha d'Alfarrobeira e a morte do regente, e quan- 
do a desventurada rainha reeebeu tão dolorosa 
noticia, fieou perfeitamente fulminada, mas não 
se atreveu a mostrar a intensidade da sua dôr, 
tanto para não offender el-rei, como por medo 
dos seus inimigos triumphantes A muito eusto 
conseguiu de seu marido que o cadaver de seu 
pae fôsse sepultado em sagrado, e só em 1155, 


, depois do nascimento de sen filho, mais tarde el- 


rei D. João II, é que pôde obter que fôsse en- 
eerrado do eonvento da Batalha. V. Affonso Ve 
Pedro (D.) duque de Coimbra. 

Izabel (D.) Rainha de Portugal; primeira mu- 
lher d'el-rei D. Manuel, seudo já viuva do prin- 
eipe D. Affonso, filho de D. João II. N. em 
Dueñas a 2 de outubro de 1470, fal. em Sarago- 
ça a 23 de agosto de 1498 e foi sepultada em To- 
ledo no córo do convento das religiosas de San- 
ta Izabel a Real. Era filha dos reis catholieos 
Fernando e Izabel. Depois da guerra da sueees- 
são entre D. Affonso V e os reis catbolieos. ce- 
lebrou-se o eontrato de paz, e como garantia 
d'esse contrato, foi mandada D. Izabel para 
Moura em terçaria, como se dizia então, isto é, 
em refens; da parte de Portugal, tambem como 
refens, partiu para Moura D. Affonso, filho do 
principe 1). João, mais tarde D. João II. N'essa 
oeeasião ficou logo combinado o easamento en- 
tre as duas ereanças. Em 148, tendo o principe 
D. Affouso 14, aunos de edade, mandou D. João 
| II perguntar aos reis eatholieos se ainda eonser- 
| vavam as mesmas disposições a respeito do ea- 





samento. A resposta foi affirmativa, deelarando 
aquelles monarehas que tinham rejeitado para 
sua filha a mão dos mais poderosos prineipes da 
Europa, para a reservarem ao prineipe D. Affon- 
so, de Portugal. Esse easamento, na verdade, 
sorria aos reis eatholicos, pensando na união 
ibérica. D Izabel era a uuica herdeira de Castel- 
la e D. Affonso o unieo berdeiro de Portugal, ea- 
| sando um eom o outro, uniam debaixo d'uma só 
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corĝa todos os reinos da peninsula. Tanto os reis 
castelhanos como os portuguezes amavam extre- 
mosamente seus filhos, e por isso fôóram pompo- 
sas e deslumbrantes as festas do casamento, que 
se realisou em Evora a 27 de novembro de 1490, 
(V. Afonso, D). Infelizmente, 7 mezes depois, 
a 12 de julho de 1491, o principe D. Aflonso mor- 
ren desastrosamente, caindo d'um cavallo, em 
Almeirim, não tendo ainda completado 17 annos 
de edade, e deixando viuva com 20 annos sua 
mulher. D. Izabel ficou profundamente apaixona- 
da por tão inesperado golpe, e partiu logo para 
Hespanha, indo rennir-se a seus paes, que 
estavam concluindo a conquista de Granada. 
D. Izabel consagrava verdadeiro amor a seu 
marido, e não cessou de prantear a sua per- 
da. Pedro Martyr, na sua epistola 17), data- 
da dos fins do anno de 1496, e dirigida, se- 
gundo parece, a nm portuguez, diz o seguin- 
te: «Foi admiravel a constancia d'esta se- 
nhora em rejeitar segundas nupcias. Tanta 
é a sua modestia, tal a sua casta viuvez, que 
não tornou a comer 4 mesa depois da morte 
do marido, nem provou cousa nenhuma sa- 
borosa. Por tal fórma se macerou com vigi- 
lias e jejuns, que está mais secca do que um 
ramo secco. Toda se afoga em rubor, quando 
se lhe fala em segundo casamento. Comtudo 
parece que se tem deixado convencer pelos 
pedidos dos paes. Corre fama de que será 
mulher do vosso rei D. Manuel.» Na verda- 
de, desde que D Izabel viera para Portugal 
como noiva do mallogrado principe D. Af- 
fonso, entre os muitos a quem encantou a 
gentileza da filha dos reis catholicos, não foi 
o joven D. Manuel, então simples duque de 
Beja, o que menos se deixou impressionar. 
Encarregado de ir recebel-a á fronteira, 
viu-a antes que a visse o prineipe seu des- 
tinado noivo. Sentiu-se logo apaixonado, nas 
comprimindo esse amor, que era nm crime, 
D. Manuel acompanhou-a respeitosamente 
a Extremoz. Tendo fallecido D Affonso, e 
depois D. João II, vendo-se senhor do throno 
de Portugal, D. Manuel pensava unicamente 
em obter a mão da desolada viuva, que tan- 
to idolatrava. Os reis catholicos, desejosos 
de contrahir uma alliança com a Casa Real 
portugueza, e ignorando o amor secreto que 
animava D. Manuel, mandaram-lhe offerecer uma 
outra das suas filhas, a infanta D. Maria. D. Ma- 
nuel rejeitou a offerta, declarando que amava a 
princeza D. Izabel. Os monarchas castelhanos 
acceitaram jubilosamente esse enlace, que apre- 
sentava å sua filha predilecta a perspectiva am- 
biciosa d'um throno. Mas debalde os paes ineis- 
tiram, debalde el-rei D. Manuel lhe pintou, por 
intervenção de embaixadores, a paixão que ella 
lhe inspirara, I). Izabel conservou se inflexivel. 
Afinal tanto se obstinaram os paes que a prin- 
ceza consentiu, impondo uma condição inespera- 
da e horrorosa. Exigia que D. Manuel expulsasse 
do scu reino os judeus, porque å tolerancia com 
que I). João Ii os tratava, attribuia a fanatica 
princeza os infortunios da Casa Real. A futura 
rainha conservava no seu caracter o mesmo fa- 
vatismo de sua mãe; era hereditaria na familia 
aquella sombria tendeneia. Infelizmente D Ma- 
nuel acecitou essa horrivel condição, e os judeus 
fôram barbaramente expulsos de Portugal como 
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o haviam sido de Hespanha. Cumprida a condi- 
ção, cclebrou-se o casamento em Valencia de Al- 
cantara em 1497. E' singular que continuavam a 
ser fatacs os casamentos de D. Izabel. N'este toi 
seu irmão D. João, que apanhou umas febres de 
que morreu. Deixava gravida sua mulher Mar: 
garida d'Austria, mas a ereança nasceu morta 
pouco tempo depois. Passon por conseguinte D. 
Izabel, rainha de Portugal, a ser a herdeira pre- 
sumptiva do throno de Castella. Por isso. e para 
firmar o seu direito, logo ella c seu marido, el- 


“rei D. Manuel, se nomearam principes de Ara- 





D. Izabel de Castella 


gão, Leão e Castella. A idéa da união iberica 
veiu affagar a ambição do monarcha portu- 
gucz, e d'esta vez com todas as probabilidades 
de bom exito. D. Manuel e D. Izabel fôram a 
Hespanha para serem jurados herdeiros das co- 
rõas de Castella e de Aragão. Encontraram dif- 
ficuldades nas côrtes de Aragão, que se dissipa- 
ram quando a rainha teve um filho, o principe 
D. Migucl, assim chamado por ter nascido no 
dia em que a Egreja festeja este santo, o qual 
foi logo reconhecido como herdeiro das tres co- 
rôas da peninsula hispanica : Aragão, Castella e 
Portugal. Pouco tempo, porém, dnraram essas 
esperanças de união iberica, porque D. Miguel 
morreu a 1% de julho de 1500, apenas com 23 
mezes de edade. Nua mãe não pudera resistir 
aos trabalhos do parto, e fallecera n'esse acto. 
Izabel (1).). Filha do 4.º duque de Bragança, 
D. Jayme, e de sua segunda mulher, D. Joanna 
de Mendonça. N. em Vitla Viçosa, onde tambem 
faleceu a 16 de setembro de 1576. Casou a 23 
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de abril de 1537 com o infante D. Duarte, filho 
d'el-rei D. Manuel. Foi muito estudiosa e dada 
às letras, chegando a escrever dois livros. Foi 
mãe da duqueza de Bragança D. Catharina, pre- 
tendente ao throno de Portugal por morte do 
cardeal-rei D. Henrique. 

Izabel (D.) Imperatriz d'Allemanha. Nasceu 
em Lisboa a 24 de outubro de 1503, fal. em To- 
ledo em 1539. Era filha de el-rei D. Manuel e 
da rainha D. Maria, sua segunda mulher. Con- 
tava 22 annos quando casou com o imperador 
Carlos V, que por ella se apaixouara. Este 
casamento foi recommendado por el-rei D. Ma- 








Medalhas commemorativas do casamento de Carlos V 


nuel, em codicillo feito a 11 de dezembro de 
1521. A recommendação do mouarcha cumpriu-se, 
ea 6 dcoutubro de 1525 firmou-se em Torres No- 
vas o contrato de casamento da infanta D, Iza- 
bel com o imperador Carlos V, o monarcha mais 
poderoso, que então dominava na Allemanha c na 
Hesnanha, estendendo a iufluencia da sua poli- 
tica ¢ o poder das suas armas ao mundo inteiro. 
O contrato confirmou-se por procuração, cm Al- 
meirim, a 1 de novembro do referido anno, sen- 
do Carlos V representado peio seu embaixador 
Carlos Popeto. Houve grandes festas em Almei- 
rim, que duraram até ao fim do anno A novel im- 
peratriz seguiu em janciro dc 1526 para Elvas 
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com grande comitiva, fazendo a viagem em litci- 
ra até À raia; depois montou n'uma linda faca 
branca, e com luzido acompanhamento foi ao 
encontro da embaixada que a vinha buscar da 
parte do imperador, e que se compunha do du- 
que de Calabria, duque de Béjar e arcebispo de 
Toledo. Celebraram-se as bodas enm grande ma- 
gnificencia em Sevilha em 1 de março de 1526 
Carlos V deu por divisa a sua mulher as tres 
graças, tendo uma d'ellas uma rosa, symbolo da 
formosura de D. Izabel; outra um ramo de murta, 
symbolo do amor; e a terceira uma corôa de ear- 
valho, symbolo da fecundidade, e este mote : Has 
habet et superat. D. Izabel recebera em dote 900:000 
cruzados, quantia importantissima n'aquella epo- 
ca. Emquanto CarlosV corria o mundo, procurando 
saciar a sna ambição incommensuravel, residia 
ella em Toledo, sem se oceupar das cousas 
da politica, sem fausto, quasi sempre no seu ora- 
torio resando, ou junto das amas dos seus nume- 
rosos filhos. Os seus muitos partos occasionaram- 
lhe a morte. e ficou sepultada em Granada. Diz- 
Se que o imperador tanto se apaixonou pela 
perda de sua esposa, que ainda no convento de 
S Justo, onde se recolheu, passava horas a com- 
templar o retrato que da formosa filha de D. 
Manuel fizéra o pintor Ticiano. 

Izabel /D.) Princeza de Portugal. N. em Lis- 
boa a 6 de janeiro de 169, onde tambem fal a 
28 de outubro de 1620. Era filha de D. Pedro 
II e de D. Maria Franeisca de Saboia Nemours, 
que casára com D. Affonso VI, irmão de D. 
Pedro, e que vivendo ainda seu marido, casou 
com seu cunhado. I). Izabel foi reconhecida como 
princeza real e herdeira presumptiva do throno 
de Portugal, nas ecôrtes que sc celebraram em 
Lisboa no anno de 1674. Em 1679 tratou-se do 
seu casamento com Vietor Amadeu, duque de 
Saboia, seu primo, e as côrtes, então reunidas 
em Lisboa, derogaram só por csta vez a lei cha- 
mada das Côrtes de Lamego, que exeluc todo e 
qualquer principe estrangeiro å Corôa. A 25 de 
março de de 1681, o marquez de Droné, embaixa- 
dor da Saboia, fez cerimonia dos esponsaes, 
em nomc do duque seu amo, no salão dos Embai- 
xadores, e ali sc deu o costumado presente á 
princeza. No anno do 1682 foi enviado embaixa- 
dor o duque de Cadaval para acompanhar a Lis- 
boa o real noivo. A esquadra que o conduzia, 
compunha-se de 8 navios, ricamente equipados. 
No fim de feliz viagem, chegou a Villafranca, 
d'onde o duque de Cadaval passou a Turim e ali 
se encontrava o duque de Saboia muito doente, 
ou dizendo-se doente d'uma febre pertinaz. Este 
facto serviu de pretexto ao partido contrario de 
Madame Real, mãe do joven duque e regente 
durante a sua menoridade, para adiar a viagem 
que ella muito desejava, afim de assegurar uma 
corôa real a seu filho, dizendo tambem o partido 
inimigo, que era para ficar governando sem com- 
petidor aos seus estados, favorecendo n'essc caso 
as idéas de Luiz XIV, rei de França. O embai- 
xador portuguez, vendo que o duque de Saboia 
se não restabelecia, que o partido contrario á 
sua vinda para Portugal augmentava todos os 
dias, e que o proprio duque se inelinava a csse 
partido, resolveu voltar para o seu paiz, não 
querendo invernar nos portos do Piemonte. Este 
ineidente e a enfermidade que sobreveiu å rai- 
nha D. Maria Francisca de Saboia, da qual fal- 
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leceu no dia 27 de dezembro de 1683, romperam 
esta alliança, não desejando outra cousa os por- 


tuguezes senão vêr casado de novo o principe 


D. Pedro, que já tinha assumido o titulo de rei 
de Portugal, por ter morrido em setembro d'esse 
anuo seu irmão D. Affonso VI. D. Pedro Il sa- 
tisfez o desejo dos seus vassallos, casando em se- 
gundas nupeias em 1687, com D. Maria Sophia 
de Neuburgo, filha do eleitor palatino Filippe 
Guilherme de Neuburgo. Pensou-se depois em 


casar a princeza D. Izabel com el-rei Luiz XiV. 


ou com o delfim seu filho; ialou-se tambem em 
Carlos II, de Ilespanha, no grão-duque de Jos- 
cana, no duque de Parma e no principe Carlos 
palatino, porém nada se resolveu. A morte d'um 
principe, filho de D. Pedro IL e da sua nova con- 
sorte, aue nascera em 1688 vivendo apenas al- 
guus dias, tornou a princeza D. Izabel segunda 
vez herdeira do throno de Portugal, mas a 22 de 
outubro de 1639 nasceu outro principe, que de 
novo tirou esse titulo à princeza. Este principe 
era o futuro rei D. João V. Adoecendo de bexi- 
gas, nunca se pôde restabelecer d'essa enfermi- 
dade, e desesperando os medicos da sua vida, 
preparou-se para morrer christimente, reeor- 
rendo aos suffragios da egreja. Foi sepultada na 
egreja do convento do Santo Crucifixo ( France- 
zinhas), junto da rainha sua mãe, que fôra a 
fundadora do convento, e que tambem ali estava 
sepultada. A princeza D. Izabel era muito ius- 
truida; falava com perfeição as linguas franceza, 
italiana e hespanhola; sabia latim e dedicava-se 
muito ao estudo da historia. O padre d'Orleans 
escreveu a vida d'esta princeza e de sua mãe. 
Diz se que o verdadeiro motivo de se ter des- 
manchado o casamento do duque de Saboia com 
a princeza D. Izabel, foi o reeeio dos saboianos 
da influencia preponderaute de Luiz XIV, que 
era quem desejava muito este casamento, pro- 
vavelmente para dar com a corôa de Portugal 
uma compensação ao duque Vietor Amadeu pela 
perda do Piemonte, que desejaria annexar å 
França. 

Izabel (Keal Ordem de Santa ) V. Santa Iza- 
bel (Real Ordem de). 

Izabel (Ponta da). Ponta na costa do conc. 
e distr. de Loanda, prov. de Angola. Está situa- 
da, perto de 800 m. ao SO. do forte de S. Fran- 
cisco do Penedo. Proximo d'ella ha um jardim 
publico. Com o morro de S. Miguel, primitiva- 
mente ehamado de S. Paulo, fórma um dos limi- 
mites do bairro baixo da cidade de Loanda. 

Izabel Maria (D.! Infanta de Portugal, scudo 
o seu nome completo D. Izabel Maria da 
Conceição Joanna Gualberta Anna Francisca 
d'Assis Xavier de Paula d'Alcantara Antonia 
Raphaela Michaela Gabriella Joaquina Gon- 
zaga de Bragança e Bourbon. Gran -eruz da or- 
dem de Nossa Senhora da Coneeição; dama das 
ordens de Santa Izabel, rainha de Portugal, e 
das Damas Nobres de Maria Luiza, de Hespa- 
nha; condecorada com a Cruz Estrellada, da 
Austria. N. em Queluz a 4 de julho de de 1501, 
fal. em Bemfica a 22 de abril de 1876. Era filha 
de D. João VI e de sua mulher, a rainha D. 
Carlota Joaquina. Tinha 25 annos de edade, 
quando scu pae, sentindo-se gravemente doente, 
pensou em assegurar a governação do reino por 
uma regencia. D. Pedro, o herdeiro da corõa, 
estava no Brazil, que se tornara independente; 
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o: Miguel em Vienna d'Austria; a rainha D. 
| Carlota Joaquina exilada em Queluz (V. Carlota 
| Joaquina D.) e não se podia admittir sequer a 
possibilidade de se lhe confiar a regencia; as fi- 
lhas mais velhas, D. Maria Thereza e D. Maria 
Francisca d'Ássis, haviam casado com principes 
de Hespanha, e por isso D. João VI nomeon uma 
Junta de Regencia, pelo decreto de 6 de março 
de 1326, que seria presidida pela infanta D. Iza- 
bel Maria, e composta do cardeal patriarcha 
eleito, duque do Cadaval, marquez de Vallada, 
conde dos Arcos e os 6 ministros do Estado. Esta 
regencia prevaleceria emquanto o legitimo her- 
deiro c successor da corôa de Portugal não désse 
providencias a tal respeito. D. João VI falleceu 
| 4 dias depois d'este decreto, a 10 de março de 
1526, e a infanta assumiu a presidencia da 
junta da Regencia até que seu irmão D. Pedro 
IV, reconheeido legitimo herdeiro e successor 
da eorôa por seus irmãos e pelas côrtes geraes 
da nação, resolvesse a tal respeito. (Cartas de 6 
de abril e de 12 de maio de 1526). D. Pedro, 
então imperador do Brazil, por decreto de 
26 de abril confirmou e continuou a instituida 
tegencia, até Á installação da que havia 
de decretar na Carta Constitucional, que ia pro- 
mulgar, Carta que foi outorgada no dia 29. 
A z de maio abdicou D Pedro, debaixo de 
certas condições, os seus direitos á Corôa de 
Portugal em sua filha, D. Maria da Gloria, fu- 
tura rainha, e que apenas contava 7 annos, a 
qual deveria casar com seu tio, o infante D. Mi- 
gal. Em Portugal esperavam-se anciosamente 
noticias do Brazil, quando chegou o embaixador 
inglez Carlos Stuart, que era o portador da 
Carta e da abdicação. Houve grande enthusias- 
mo entre os liberaes, que já principiavam a agì- 
tar-se no Porto, e grande despeito entre os 
absolutistas, chegando alguns ministros da Re- 
gencia, que pertenciam a este partido, a decla- 
rar que dariam a sua demissão se D. Izabel 
Maria fizessc executar a Carta. Grandes iutrigas 
se seguiram, e o juramento foi-se demorando, a 
ponto do general Saldanha fazer uma repre- 
sentação pedindo que se jurasse immediatamente 
|a nova constituição do reino. À cerimonia do 
| juramento da Carta Coustitucional veiu a reali- 
sar-se com toda a solemuidade no dia 31 de 
julho, perante uma assembléa em que estava le- 
gal e legitimamente representada, não só a na- 
ção portugueza como os differentes estados. A 
infanta -proferiu com voz firme e convicta estas 
solemnes palavras: «Juro cumprir e fazer cum- 
prir e guardar a Carta Constitueionai decretada 
e dada por cl rei o senhor D. Pedro IV, em 29 
de abril de 1826, para os reinos de Portugal e 
Algarve e secus domiuios, tão inteira e fielmente 
como n'ella se contém.» No dia 1 de agosto se- 
guinte corria as mãos de todos os portnguezes 
uma proclamação, que retenperon o brio nacio 
nal, na qual a mesma infanta regente dizia: 
«Portuguezes; se até agora, como o sabeis, te- 
nho sacrificado minha saude por bem da patria, 
sacrificarei d'aqui em deante a propria vida, se 
um tal saerificio fôr preciso ao bem do Estado.n 
(Gazeta de Lisboa, n.º 178, 1826): porque reac- 
cendeudo se as preteuções de D. Miguel, a in- 
fanta lhe escrevia 12 de julho de 18526, em ter- 
mos que, sem- desdizerem affeeto fraternal, re- 
velavam comtudo o seu enthusiasmo pela cau- 





IZA 





sa da liberdade: «O meu affecto principal 
é e será sempre cortar intrigas, unir a nossa fa- 
milia e tornal-a cada vez mais amavel a uma 
uação dotada das mais bellas qualidades, que em 
todos os seculos da monarchia a distinguiram 
sempre, e que n'estes ultimos tenpos alguns ho- 
mens tão ambiciosos, como perversos, procura. 
ram desorientar e perder. Mas eu espero (e 
minhas esperanças não serão baldadas) em Deus, 
que tão visivelmente tem livrado estes reinos 
das maiores e mais hcrrorosas calamidades, que 
la de confundir a impostura, a impicdade e o 
erime, e que Portugal ha de voltar ainda aos 
seus antigos seculos de gloria; principalmente 
pondo-se em pratica, como espero, e em rigo- 
rosa observancia, as sabias determinações do 
nosso mano e legitimo rei. o sr. D. Pedro IV, e 
imperador do Brazil, determiuações que teem 
recebido o applauso e approvação geral da na- 
ção, e que só teem desagradado aos que conta 
vam com a continuação dos inveterados abusos 
que pesavam sobre o desgraçado Portugal, e 
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que tauto aflligiam o paternal coração de nosso 
augusto e lamentado Pae, sem comtudo tomar 
jámais a uobre resolução de os eortar e extin- 
guir.» (Gazeta de Lisboa, n.° 163). É era assim 
que as folhas liberaes d'aquella epoca diziam : 
«A Infanta Regente pela magnanima franqueza 
eom que tem promovido e promove as nossas ins- 
tituições, é hoje o idolo de todos os corações 
verdadeiramente portuguezes» Apezar do in- 
fante D. Miguel deelarar de Vienna d'Austria, 
que aeceitava as vontades de seu irmão, o parti- 
do absolutista, que o reeonheeia como seu chefe, 
continuou a agitar-se, chegando mesmo a lan- 
car-sc no eaminho da revolta. Algumas partidas 
miguelistas se levantaram em Traz os-Montes, 
mas fôram facilmente dispersas pelo general 
d'aquella provincia José Uorrcia da Serra En- 
contrarain, porém, facil guarida em lespanha, 
onde o governo absoluto de Fernando VII uão 
sympathisava com as medidas liberaes introdu- 
zidas na legislação portugueza. Na noite de 26 
para 2% de julho revoltou-se em Bragança o re- 
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gimento de infantaria n.º 24, commandado pelo 
visconde de Montalegre, que tambem teve de se 
refugiar em Hespanha, e a 2 de agosto em Es- 
tremoz o de iufantarta n.º 17, incitado pelo bri- 
gadeiro Maggêessi, que teve egualmente de pas- 
sar ao paiz visinho O ministerio nomeado pelo de- 
ereto de 1 de agosto de 1826, protestou contra 
o procedimento do governo hespanhol, que pro- 
tegia visivelmente os absolutistas. Este ministe- 
rio era composto por Franeisco Manuel Trigoso 
de Aragão Morato (reino), D. Francisco de Al- 
meida Portugal (estrangeiros), Pedro de Mello 
Breyucr (justica), barão do Sobral (fazenda), 
Joño Carlos de Saldanha de Oliveira Daun 
(guerra), Ignaeio da Costa Quintella (marinha). 
No dia 5 de outubro revoltou-se o marquez de 
Chaves em Villa Real, tendo tambem de se re- 
fugiar em Ilespanha. No mesmo dia revoltou-se 
em Villa Real de Santo Antonio infantaria 
n.º 14, um contingente de eaçadores n.º 4, ete., 
e esses rebeldes conseguiram até estabelecer 
uma juuta governativa em Faro, mas não tarda- 
ram a ser batidos pelo general Saldanha, que 
abafou a revolta. Ao norte, revoltara-se ao mes- 
mo tempo caçadores n.º 7, e passava para Hes- 
pauha: as deserções avultaram de tal fórma, que 
pôde o marquez de Chaves organisar um exer- 
cito com que entrou em Portugal por Traz-os- 
Montes em novembro de 1326, cercando Bragan- 
ca, e marchando sobre Villa Real, onde a mar- 
queza de Chaves erguera tambem o grito da re- 
volta. Ao mesmo tempo Maggessi entrava pelo 
Alemtejo, mas o conde de Villa Flôr batia-o 
obrigando-o a tornar a Hespanha. O marquez de 
Chaves, porém, chegou a ir até Vizeu, o gover- 
no hespanhol déra-lhe grande força moral, mas 
o governo portuguez, autorisado pelas côrtes que 
se tinham reunido em cumprimento das disposi- 
ções da Carta Constitucional, pediu auxilio á In- 
glaterra, que promptamente nos mandou um 
excreito de 6:000 homens eommandado pelo ge- 
neral Clinton, que esteve aqui puramente como 
exereito de observação, emquanto o conde de 
Villa Flôr, proseguindo nas suas operações mili- 
tares, destroçava completamente o marquez de 
Chaves em Coruche, no dia 9 de janeiro de 1827. 
Um instante desanimado, e refugiado na fron- 
teira hespanhola, o marquez de Chaves não tar- 
dou a retomar a offensiva, eutrando por Traz-os- 
Montes, destroçando o coronel Zagallo em Rui- 
vães, outra columna liberal no Minho, e amca- 
cando o Porto, mas o marquez d'Augeja e o eon- 
de de Villa Flôr reuniram-se e derrotaram-n'o 
completamente no Prado a 4 de fevereiro de 
1827. Telles Jordão, subalterno do marquez de 
Chaves, ainda quiz renovar a lucta, mas, depois 
d'uma curta incursão, os seus soldados revolta- 
ram-se e obrigaram n'o a fugir. Ainda em 30 de 
abril houve uma sedição militar em Elvas, que 
se abafou promptamente, não sem ter havido 
combate. O peor era a discordia que reinava no 
governo; a rainha D. Carlota Joaquina intrigava, 
as camaras não se entendiam uma eom a outra, 
havia dissidencias graves entre os ministros, e 
a demissão do gencral Saldanha foi causa d'um 
motim em Lisboa, e a infanta D. Izabel Maria 
adoecera gravemente. Durante este periodo ti- 
nha havido as seguintes alterações no ministe- 
rio: por decreto de 6 de dezembro de 1826 fôra 
nomeado miuistro do reino Luiz Manuel de 
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Moura Cabral, ministro da marinha Antonio Ma- 
nuel de Noronha, e da guerra o marquez de Va 
lença; por decreto de 28 de dezembro, fôra para 
o reino D. Francisco Alexandre Lobo, e para a 
justiça Luiz Manuel de Moura Cabral; por de- 
creto de 9 de junho de 1827, ministro do reino 
visconde de Santarem, justica bispo do Algarve, 
fazenda o conde da Louzã, D. Diogo, estrangei- 
ros o marquez de Palmella; por deereto de 10 
de junho, o marquez monteiro -môr fazenda ce es- 
trangeiros; por decreto de 11 de junho, fazenda 
Antonio Manuel de Noronha, e estrangeiros João 
Carlos de Saldanha de Oliveira Daun; por de- 
creto de 17 de junho, Manuel Antonio de Car- 
valho para a fazenda; por decreto de 26 de ju- 
lho o conde da Ponte, guerra e estrangeiros; 
por decreto de 5 de setembro : Carlos Honorio 
de Gouveia Durão, reino e marinha; por decreto 
de 7 de setembro, José Freire de Andrade, jus- 
tiça; por decreto de 19 de setembro, Candido 
José Xavier, guerra e estrangeiros. D. Pedro IV 
reccando algum successo fatal. resolveu confiar 
o logar tenente do reino a seu irmão D. Migucl. 
Em Vienna d'Austria haviam-se celebrado em 
29 de outubro de 1826 os esponsacs da rainha 1). 
Maria II com seu tio, por procuração que déra 
ao barão de Villa Sceca, ministro plempoten- 
ciario do Brazil junto da côrte de Vienna. D. 
Miguel apressou-se a partir de Vienna d'Austria 
para Lisboa, onde chegou a 22 de fevereiro de 
1828, vindo a bordo da fragata portugueza Pe- 
rola. A infanta P. Izabel Maria entregou a re- 
gencia do reino & seu irmão, que officialmente a 
assumiu no dia 26 do referido mez de fevereiro 
perante as côrtes geracs, renovando o juramento 
de fidelidade ao legitimo monarcha e á Carta 
Constitucional. Durante todo o governo do infan- 
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te D. Miguel, e depois de D. Maria Il, conser- 
vou-se a infanta D. Izabel Maria entregue á vi- 
da privada no seu palacio de Bemfica, afastada 


pareceu mostrando-se muito afeiçoada a D. Mi- 


| completamente da politica. Em 1834 ainda reap- 


guel. Depois dedicou-se às praticas religiosas, 
indo algumas vezes a Roma visitar o santo pa- 
dre, e sujeitando-se À influencia dos padres, dos 
lazaristas, das irmãs de caridade, c afinal dos 
missionarios irlandezes, a quem legou a maior 
parte da sua fortuna, o que promoveu o maior 
desagrado na opinião publica. No Diario Hus- 
trado de 26 de abril de 1876 vem publicado o 
sen testamento. 

Izabelinha. Pov.na freg. de Santa Maria, 
de Veatodos, cone. de Barcellos, distr. de Bra- 

a. 
4 Izabelões. V. Bastos (Manuel Patricio de). 

Izé. Ribeira da ilha do Principe, na prov. de 
S. Thomé e Principe. Desagua pela costa N O 
da ilha na babia dos Mafras ou de Biafra. 

Izeda. Pov. e freg. de N. S.a d'Assumpção, da 
prov. de Traz-os- Montes, conc., com, distr. e 
bisp. de Bragança; 996 hab. e 236 fog. Tem ese. 
do sexo masc. e est. post. permutando malas com 
Bragança. A pov. dista 26 k da séde do cone. e 
está situada proximo da margem direita do rio 
Sabor. Foi séde d'um antigo cone. que se suppri- 
min por decreto de 2t de outubro de 1855. Per- 
tence à 6.2 div. mil. e ao distr, de recrut. e res. 
n.º 10, com a séde em Mirandella. E' a primeira 
povoação agricola do conc. e do distr. Tem uma 
fabrica importante de cortiça e é séde de juizo 
de paz. 

Izei. Pov. na freg. de N. S." da Expectação, 
de Samaiões, cone. de Chaves, distr. de Villa 
Real. 


J 


Jaboana. Terras da Corôa, distr. de Inham- ; 


bane, prov. de Moçambique, Africa Oriental. 
Jaboatão (Fr. Antonio de Santa Maria). Re- 
ligiosa da ordem de S. Francisco, da provincia de 
Santo Antonio do Brazil. N. na freg. de Santo 
Amaro, banhada pelo rio Jabuatão, na provincia 
de Pernambuco, em 1695. Ignora se a data da 
sua morte. Professou a 12 de dezembro de 1717. 
Exerecu diversos cargos na sua ordem, de que 
foi tambem clrromsta. Pertencen à Academia dos 
Esquecidos, erecta na Bala. Esereveu: Discur- 
so historico, geographico, genealogico, político e 
encomiastico, recitado em a nova celebridade, que 
dedicaram os pardos de Pernambuco ao santo da 
sua côro B. Gonçalo Garcia, Lisboa, 1751, Ser- 
mão de Santo Antonio, em o dia do Corpo de Deus, 
Lisboa, 1151; Sermão de S. Pedro Martyr, pré- 
gado na matriz do Corpo Santo do Recife, 1 is- 
boa, 175]; Josephina Regio-equivoc. -panegyrica ; 
tres praticas e um sermão do glorioso Patriarcha 8.. 
José, oferecidos ao Serenissimo kei D. José T, 
prégados na egreja matriz da Paraiba, Lisboa, 
1753; Gemidos seraficos, ete, exeqnias eelebra 
das pela provineia do Santo Antonio na morte 
de fidelisssmo rei |. João V, Lisboa, 1755, Ju- 
boutão Mystico, em correntes sacras dividida, cnr- 
rente primeira, panegyrica e moral, Lisboa, 1758; 
são 10 sermões; Orbe Serafico Novo Brazilico, 


1010 


descoberto, estabelecido e cultivado a influxos da 
| nova luz de Italia, estrella brilhante de Hespanha, 
| luzido sol de Padua, astro do céo de Francisco, o 
thaumaturgo pertuguez Santo Antonio, a quem vae 
consagrado como theatro gloridso e parte primeira 
da chronica dos Frades menores da mais estreita 
e regular observancia da Provincia do Brazil, 
Lisboa, 1761; Novo Orbe serafico brazilico, ou 
Chronica dos frades menores da provincia do 
Brazil, por Fr. Antonio de Santa Maria Jaboa- 
tão, impressa cm Lisboa em 1761, e reimpressa 
por ordem do Instituto Iistorico e Geographico 
Brazileiro, Rio de Janeiro, 1593, 2 volumes; 
Novo Orbe serafico brasilico, ou Chronica dos fra- 
des menores, etc. Parte segunda (inédita), Rio de 
Janeiro vol 1, 1859, vol. 1[, 1851; vol. ili, 
1862. 

Jaca. Pov. na freg. de 5. Pedro, de Pe- 
droso, cone. de V. Nova de Gaia, distr. do 
Porto. 

Jacinto (Fr. João). Religioso da ordem de 
S. Paulo. primeiro eremita, commissario geral 
da bulla da cruzada e prégador afamado. Falle- 
ceu em 1820 O viajante inglez Beckford allude a 
este religioso mo livro que consagrou a Portu- 
gal. Escreveu: Oração funebre que recitou na 
egreja das religiosas de S. Panlo, nas exequias 
que a junta da bullu mandou celebrar em memo- 
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ria da fidelissima rainha a senhora D. Maria I 
em à de novembro de 1816. Tem uma dedicatoria 
a D. João VI. 

Jacinto (Joaquim Antonio). Medico pela Es- 
cola Medica-cirurgica de Lisboa. N. em Pedro 
gão Grande a 29 de novembro de 1816, fal. em 
Thomar a 20 de fevereiro de 1906. Matriculou-se 
na Escola Medico-Cirurgica em 1836, e termi- 
nando o curso em 1842, foi para a sua terra na- 
tal, onde exerceu a clinica até outubro de 
1845, indo depois fixar a sua residencia em 
Thomar. Excreeu clinica sem partido durante 
1% annos, até que em 1862 foi nomeado medico 
do partido municipal, em virtude d'una repre- 
sentação firmada por centenares de pessoas de 
todas as classes sociaes do concelho, em que se 
pedia para que a camara, reconsiderando na de- 
liberação tomada em sessão de 22 de agosto do 
referido auno de 1862 e pela qual fôra nomeado 
outro medico, aunullasse aquella nomeação e 
provesse no logar o outro concorrente preterido, 
o dr. Joaquim Antonio Jacinto. O bem concei- 
tuado clinico tinha na maior consideração o va- 
lrôso documento, conservando-o sempre como 
uma preciosidade. Em 1890, sentindo-se já velho 
e cançado pela fadiga a que o obrigava a sua 
assidua e dedicada clinica, aposentou-se. O 
dr. Joaquim Jacinto foi provido, em 1867, por 
concurso no logar de facultativo do hospital da 
Misericordia, de Thomar, mas em 1894 abando- 
nou o cargo, desgostoso ccm as dissidencias da 
mesa administrativa d'aquelle anno, qne o ti- 
nham attiugido, e que elle considerava uma in- 
Justiça. Fez parte da vereação da camara muni- 
cipal de Thomar no biennio de 1860 a 1561, 
sendo eleito vice-presidente, e depois presiden- 
te. Por muitos annos pertenceu à commissão do 
recenscamento eleitoral, primeiro como vogal em 
13514, e depois como presidente nos aunos 1862, 
1564, de 1876 a 1878, e de 1890 a 1892. Pertenceu 
tambem por vezes á extincta Junta Geral do 
Districto, sendo no ultimo trieunio de 1890 a 
1892 escolhido para presidente. 

Jacinto d'Oliveira. Pov. da freg. de S. Bar- 
tholoneu, de Castanheira, couc. de Villa Franca 
de Xira, distr. de Lisboa. 

Jacob (André). Foi um dos mais zelosos pro- 
pugnadores da magonaria em Portugal. Consta, 
que cra inglez de nação, mas que entrou n'este 
reino ao serviço da marinha de guerra como of- 
ficial. Organisou com ontros individuos, na maior 
parte estraugeiros, uma das Lojas que em Lis- 
boa se estabeleceram nos annos de 1793 a 1794, 
à qual os seus fundadores deram o titulo de Vir- 
tude, e que se tornou notavel pelo numero c qua- 
lidade dos adeptos que em breve se lhe reuni- 
ram. Esta Loja esteve durante alguns annos col- 
locada na propria casa da residencia de Jacob, 
sendo depois transferida para outros locaes, e 
consta que existia ainda em 1514 Em 1507, Jacob 
acompanhou a familia real para o Brazil, e em 
1817 era capitão de mar e guerra da Armada 
Real. Escreveu: Grammatica portugueza e in- 
gleza por um methodo novo e facil, Lisboa, 1798; 
Noro e infallivel methodo de substituir o leme de 
qualquer navio no alto mar, Rio de Janeiro, 1817. 

Jacoheu. Membro d'uma seita de fanaticos, 
politica e religiosa, que principiou 'em tempos de 
D João V. 

Jacobino, Designação dada aos que serviram 
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os francezes durante as invasões de 1807-1810, 
ou seguiam as suas idéas liberaes. Na famosa 
setembrisada de 1810, a reacção feroz contra os 
jacobinos confundia todos nessa designação. 

Jacome. Appelhdo de origem italiana e muito 
nobre. Em Portugal procede do fidalgo da Casa 
Real Rodrigo Jacome Raymundo de Noronha 
que, em tempo d'el rei D. Diuiz, era mestre de 
campo dos auxiliares da villa de 'I homar. Na 
ilha de S. Miguel é representante d'esta familia 
o sr. marquez de Jacome Corrcia, Ayres Jacome 
Correia, que reside em Pontá Delgada. As ar- 
mas d'este appellido são : Escudo partido em pa- 
la, tendo na primeira em campo azul uma torre 
de prata coberta, e na segunda, em campo de 
curo, meia aguia de preto, estendida e armada 
de vermelho; timbre, a torre do escudo. 

Jacome (P. Diogo). Coadjutor espiritual da 
Companhia de Jesus, cujo habito recebeu em 
Coimbra a 12 de novembro de 1548. No anno se- 
guinte partiu para o Brazil como missionario, 
em companhia do padre Manuel da Nobrega, 
passando ambos muitos trabalhos, privações e 
fadigas. Na capitania do Espirito Santo ainda 
empregon mais o seu zelo apostolico, quando 
uma terrivel cpidemia devastaya grande parte 
dos habitantes, exercendo, sem receio da morte, 
os oficios de medico, cirurgião e contessor. O 
excesso de trabalho c as muitas vigilias, assis- 
tindo aos enferinos. lhe causaram uma terrivel 
enfermidade, de que veiu a fallecer a 15 de abril 
de 1565. Escreveu : Carta do Brazil em 1551, em 
que trata dos costumes dos indios, e trabalhos que 
os Padres da Companhia padecem na sua conver- 
são. Este manuscripto conservava-se no cartorio 
da Casa Professa de S. Roque. Publicou-se esta 
carta, vertida em italiano, juntamente com outras, 
em Veneza, 1559. 

Jacome (Francisco). Valoroso soldado que no 
anno de 1541 acompanhou o capitão D. Christo- 
vão da Gama, quando entrou no imperio da Ethio- 
pia. Succedendo no posto de capitão ao celebre 


| Jorge Nogueira, foi causa de que Malaseguet, 


imperador da Ethiopia, triuraphassc no anno de 

154%, de Robus Mamed, rei de Adel, o qual com 
um formidavel exercito entrou devastando as 
principaes terras d'aquelle vasto imperio, ao 
qual Francisco Jacome se oppôz com tanta ener- 
gia, que obrigou uma parte ile tão grande exer- 
eito se entregasse a uma vergonhosa fuga, e ou- 
tra ficasse prisioneira. Escreveu : Relação EA vê 
etoria alcançada na Ethiopia no mez de dezembro 
de 1517 contra el-rei de Adel; não chegou a im- 
primir-se; Carta a el-rei D. Sebastião, escripta a 
21 de julho de 1567; conservava-se no archivo da 
Casa Professa de S. Roque; Cartas varias eseri- 
ptas em pergaminho, que se guardavam no ar- 
chivo do collegio das jesuitas de Coimbra. El-rei 
D. Sebastião deu-lhe por brazão d'armas um es- 
cudo partido em pala de ouro e prata, teudo na 
primeira tres JII pretos em roquete; na segunda 
quatro asnas de vermelho com uma brica verde, 
e n'ella um corenel de prata. 

Jacome (Marçal Cad. Doutor em Direito 
pela Universidade de Coimbra, lente de prima 
na sua faculdade. N. em Vianna do Castello nos 
fins do seculo xvr, e fal. em Lisboa em 1656. 
Foi desembargador da Casa da Supplicação. Ten- 
do fallecido sua mulher em 1650, tomou ordens 
de presbytero, e foi conego doutoral e deputado 
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da Inquisição. Tinha fama de homem muito cru- 
dito. Deixou varios commentarios sobre os as- 
sumptos que leccionou. 

Jacome Correia (Ayres Jacome Correia, 2.° 
conde e 1.º marquez de). Opulento proprietario na 
ilha de S. Miguel, assim como seu pae, o 1.º con- 
de de Jacome Correia. N. a 9 de agosto de 1883, 
e em 18€6, por morte de seu pae, herdou o titulo 
de conde, em verificação da segunda vida que lhe 
fôra concedida. Em 1401 ou 1902 foi aquelle ti- 
tulo clevado ao de marquez. O illustre titular 
dedicou-se Á carreira diplomatica. Teve a honra 
de receber no seu palacio suas magestades el-rei 
senhor D. Carlos e rainha senhora D. Amelia, 
quando visitaram as ilhas dos Açôres em julho 
de 1901. 

Jacome Correia (Ayres Jacome Correia, 1.º 
conde de). Opulento proprietario na ilha de S. 
Miguel. N. em Pouta Delgada a 23 de setembro 
de 1817, onde tambem fal. em maio de 1896. Era 
filho de Pedro Jacome Correia e de D, Maria 
Ricarda Botelho. Veiu residir para Lisboa em 
1843, contando 26 annos de edade, indo fixar no- 
vamente residencia em S. Miguel em 18*6, de- 
pois do fallecimeuto de seu irmão mais velho, 
José Jacome Correia, senhor da casa vincular, 
que para elle passou por morte de sua mãe, tor- 
nando-se possuidor d'uma das primciras fortu- 
nas das ilhas dos Açôres. O conde de Jacome 
Correia foi deputado em algumas legislaturas, 
sendo eleito pelo circulo de Ponta Delgada, car- 
go que exercia quando falleceu Foi tambem par 
do reino electivo. Era o chefe do partido regene- 
rador na sua terra natal, a que prestou relevan- 
tes serviços, assim como ao seu partido, Casou 
com D. Libania Amelia Ferreira. O titulo foi-lhe 
concedido em duas vidas, no anno de 1890. Era 
um caraeter boudoso e muito caritativo; a sua 
bolsa sempre estava aberta a todos os actos de 
beneficencia e de caridade. Pouco tempo antes 
de fallecer tez um donativo 4 Misericordia de 
Ponta Delgada, de perto de 5:0005600 réis, para 
no seu hospital construir uma casa de operações 
com todos os requisitos da seiencia. Esta casa 
está ricameutc provida de instrumentos cirur- 
gicos e de antisepticos, e cdificada conforme aos 
melhores estabelecimentos estrangeiros do mes- 
mo genero. O risco foi escolhido em Paris pelo 
medico operador, o dr. Bruno 'Favares Carreiro. 
D. Marianna Jacome Correia, viuva de seu irmão 
José Jacome Correia, tambem legou uma somma 
importante á mesma Misericordia. O fallecido 
estadista Fontes Pereira de Mello consagrava 
a maior estima e consideração ao conde de Ja- 
come Correia. 

Jacques. Familia oriunda de Aragão, da 
qual, passando a Portugal um dos seus membros, 
se estabeleceu no Algarve, onde os seus descen- 
dentes fundaram o morgado de Bandura. À esta 
familia perteucem os viscondes de Fonte Arcada. 
Os Jacques não teem armas proprias, mas usam 
as dos Magalhães, com quem se aparentaram. 
Estas armas são: Em campo'de prata tres fa- 
xas xadrezadas de vermelho e prata; timbre, um 
abntre de prata armado de ouro. 

Jacques Ferraz (João da Silva Leonardo). 
Doutor em Canones pela Universidade de Coim- 
bra. Era natural de Coimbra « filho de Luiz da 
Silva Rocha. Foi doutorado em 25 de julho de 
1501. 
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Jafafe de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções na freguezia de S. Christovão, de Macinha- 
ta do Vouga, conc. de Agueda, distr. de Aveiro 

Jafanapatão. Cidade situada na extremidade 
scptentrional da ilha de Ceilão. E’ defendida 
por um forte e possue um porto, que é o tereei- 
ro da ilha, pelo seu commercio de madrepérola, 


| madeira, e tabaco. Martim Affonso de Sousa fez 


tributario de Portugal em 1544 o rei de Jafana- 
patão, e D. Constantino de Bragança atacou a 
cidade, e tomou a, em 1554. 

Jafunco. Territorio de gentios felupes, 
situado na emboccadura e margens do rio de S. 
Domingos ou de Cacheu, conc. de Cachcu, 
prov. da Guiné, Africa Occidental. Solo produ- 
ctivo || Grande aldeia do territorio do mesmo 
nome, do conc. de Cacheu, prov. da Guiné. Está 
situada à beira-mar, na margem direita do rio 
de S. Domingos ou de Farim. No reinado de 
D. João VI,o governador Gonçalo de Gamboa, 
quiz transferir para ali a villa c presidio 
de Cacheu, mas nunca conseguiu reaiisar o seu 
proposito. Dista uns 40. k. da séãe do conc., que 
é a villa de Cacheu. 

Jaga Calanduila-Camuiry. Um dos dois 
sebados em que está dividida a pov. de Cazun- 
do, do concelho de Malange, distr. da Lunda, 
pov. de Angola. Depende da 9.º divisão. 

Jaga Calandulla-Muange. Um dos dois 
sobados em que está dividida à pov. de Cazun- 
do, conc. de Malange. distr. da Lunda, da prov. 
de Angola. Depende da 9.º divisão. 

Jagardo. Pov. na freg. de N. 5. da Conceição, 
de Redinha, cone. de Pombal, distr. de Leiria. 

Jagaz. Pov. na freg. de S. João Baptista, de 
Seixo de Gatões, conc. de Montemór-o- Velho, 
distr. de Coimbra. 

Jagra. Pequeno reino ou tribu de gentios da 
prov. da Guiné, Africa Occidental. 

Jalina. Pequeno territorio e pov. da prov. e 
conc. de S. Thomé e Principe, no cone. e ilha de 
5. Thomé, Africa Occidental. Fica ao S da for- 
taleza de S. Sebastião, da mesma ilha. 

Jalles (João Maria). Tenente coronel de ar- 
tilharia, ao serviço no ministerio dos estrangei- 
ros, fazendo parte da comissão de limites do 
reino. N. em Setubal a 13 de dezembro de 1850. 
Depeis de habilitado com os estudos do lyceu 
Nacional de Lisboa e da Escola Polytechniea, 
matriculou-se na Escola do Exereito, onde con- 
cluiu o curso de artilharia no anno lectivo de 
1815-1876. Assentou praça a 2 de novembro 
de 1871, sendo promovido a alferes a 27 
de dezembro de 1576, a tencnte a 12 de ja- 
neiro de 1579, a capitão a 81 de outubro de 
1884, a major em 10 de março de 1593, e a te- 
nente-coronel cm 11 de fevereiro de 1904. E” ofti- 
cial e cavalleiro da ordem de Aviz. Tem colla- 
borado em varios jornaes, tanto na secção litte- 
raria como sobre assunptos militares. Na Bi- 
bliotheca do povo e das escolas, publicação quin- 
zeual editada pelo fallecido editor David Coraz- 
zi, inseriu os seguintes artigos: Mineralogia, 
Geologia, Gravidade, Optica, Magnetismo. 

Jalungo (Ponta de). Ponta ou cabo da costa 
NE da ilha Brava, no archipelago e prav de 
Cabo Verde, Africa Occidental. Fórma o limite 
N do posto da Furna. 

Jam de Cima. Pov. da freg. de 5. Mamede, 
de Perafita, cone. de Bouças, distr. do Porto. 
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Jamalpará. Aldeia pertencente å divisão de 
Uply-Pahw, ao sul do rio Saudalealo, no conce- 
a de Nagar-Avely, districto de Damão, na Ín- 

ia. 

Jamba. Pov. do sobado de Mutans, divisão e 
a de Humbe, distr. de Huilla, prov. de An- 
gola. 

Jamba ou Comufate. Pov. do sobado de 
Mabama, div. e e.ne. do Humbe, distr. de Huil. 
la, prov. de Angola. 

Jambarem. Territorio de gentios felupes, no 
cone. de Cachcu, prov. da Guiné, Africa Oeci- 
dental, situado entre os rios Casamansa e de S. 
Domingos ou de vacheu. Produz arroz em gran- 
de abundaneia. D. Fr. João de Faro, bispo de 
Cabo Verde, naufragou n'aquellas paragens em 
1471, quando se dirigia å séde episeopal. Colhi- 
do pelos felupes, sofireu captiveiro e infinitos 
ultrajes. Falleceu em viagem para S. Thiago, 
depois de ser resgatado por 2:0008000 réis. (V. 

"aro, D. Fr. João de). || Pov. e territorio do 
inesmo nome, no cone. de Cacheu, prov. da Gui- 
né, Africa Occidental, a NO do presidio de Bo- 
lor e a alguns kilometros a O do Cabo Roxo. E' 
habitado por gentios felupes. Permitte-se aos es- 
trangeiros negociar livremente n'esta povoação, 
onde se troea o arroz de producção loeal por ta- 
baco, polvora, armas, aguardente, missanga e 
pannos 

Jame. Pequeno reino ou tribu de gentios fe- 
lupes, da prov. da Guiné, Africa Oceidental. 

Jamor. Pov. na freg. de S. Romão, de Carna- 
xide, cone. de Oeiras, distr. de Lisboa. 

Jamor (Ribeira de). No districto de Lisboa, 
tambem conhecida com os nomes de Ribeira da 
Jarda, Ribeira de Bellas c Ribeira de Carnaxide. 
Fórma-se da juneção de dois ribeiros que nascem 
de Bellas, passa em Queluz, oude recebe a ri- 
beira de Careuque, e depois de banhar Carna- 
xide, atravessa a estrada real de Lisboa a Cas- 
caes, oude tem ponte, e entra no rio Tejo com 
15 k. de curso. 

Jampôr. Aldeia ao sul do rio Sandalealo, da 
regedoria de Nossa Senhora dos Remedios, no 
concelho e districto de Damião, na India. 

Janafonso. Pov. na freg. de Santo Aleixo do 
Beeo, conc. de Ferreira do Zezcre, distr. de tan- 
tarem. 

Janalvo. Povoações nas fregnezias: N. Se 
da Conceição, de Arega, cone. de Figueiró dos 
Vinhos, distr. de Leiria. || Santo Aleixo do Be- 
eo, cone. de Ferreira do Zezere, distr. de Santa? 
rem. 

Janarde. Pov., e freg. de S. Barnabé, da prov. 
do Douro, conc. e com. de Arouea, distr. de Avei- 
ro, bisp. do Porto; 317 hab. e 54 fog. Tem cor- 
reio eom serviço de posta rural. A pov. dista 10 
k. da séde do cone, e está situada proximo da 
margem direita do rio Paiva. O terreno é mon- 
tanhoso. A pov. é atravessada pelo ribeiro do 
seu nome. Produz alguus cereaes, castanha, azei- 
te e algumas fructas. Cria bom gado de varias 
especies; appareee tambem muita eaça. Perten- 
ce å 3.º div. mil. e ao distr. de reerut, e res. n.º 
6, com a séde no Porto. || Povoações nas fregue- 
zias: 8. Christovão, de Cabanas, cone. do Carre- 
gal, distr. de Vizeu. || S. Thiago, de Rande, cone. 
de Felgueiras, distr. do Porto. || U Salvador, de 
Unhão, do mesmo eone. e distrieto. 

Janardo. Povoações nas freguezias: S. Pedro, 
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de Castellões, eonc. de Macieira de Cambra, 
distr. de Aveiro. || N. S.º dos Milagres. de Guar- 
dão, cone. de Tondella, distr. de y izeu. || S. Thia. 
go, de Marrazes, conc. e distr. de Leiria. || Santa 
Eulalia, de Sobrosa, conc. qe Paredes, distr. do 
Porto. 

Janas. Pov. na freg. de S. Martinho e cone. 
de Cintra, distr. de Lisboa. 

Janás. Pov. na freg. de Santa Maria, de Te- 
lhado, conc, de V. N. de Famalieão, distr. de 
Braga. 

Jancide. Pov. na freg. de S. Thiago, de In- 
festa, cone. de Paredes de Coura, distr. de Viau- 
ua do Castello. 

Jancido. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de Foz do Sousa, cone. de Gondomar, distr. do 
Porto. 

Jandurão. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Freixedas, cone. de Pinhel, distr. da Guarda. 

Janeirinha. Motim popular, uno Porto e em 
Lisboa, em janeiro de 1368. A eausa d'este mo- 
tim foi a carta de lei de 10 de junho de 1867, 
que creava o imposto geral de consumo, que en- 
controu uma forte opposição no paiz. Estava en- 
tão no poder o ministerio presidido por Joaquim 
Autonio de Aguiar, sendo ministros Martens 
Ferrão, Foutes Pereira de Mello, visconde da 
Praia Grande de Maeau, Casal Ribeiro, Barjona 
de Freitas e Andrade Corvo. Fôram enviadas ao 
governo muitas representações no seutido de ser 
derogada essa lei que vinha afectar gravemente 
a situação economica do contribuinte. As repre- 
sentações não fôram attendidas, e a 7 de dezem- 
bro de 167 publicou o governo o regulamento 
relativo á applieação e cobrança d'aquelle im- 
posto. Ouviram-se immediatamente protustos, 
com especialidade no Porto, onde o eorpo com- 
mereial se reuniu para protestar contra aquelle 
tributo. N'essa reunião deeidiu-se, que o com- 
mercio não fizesse manifestar os generos que 
possuia, que não promovesse despaehos na alfan- 
dega nem nas barreiras; que cerrasse as portas 
para evitar os varejos; que fôsse a Lisboa uma 
grande deputação reelamar, perante cl-rei D. 
Luiz contra o novo imposto. Depois da reunião 
dirigiram se os eommerciantes á praça de D. Pe: 
dro, que estava cheia de populares. D'uma das 
janellas da camara munieipal, o dr. Delphim Maia 
leu a representação dirigida a el-rei, verberando 
em seguida a politica do governo. Estes aeonte- 
cimentos davam-se em 1 de janeiro de 1868, ves- 
pera da abertura das côrtes. El-rei D. Luiz re- 
cebeu a commissão portuense, e respondeu que 
recommeudaria o assumpto ao seu governo, dan- 
do a entender que as reclamações populares se- 
riam attendidas. Effectivamente, escreveudo Mar- 
tens Forrão a el-rei, participando lhe que o ga- 
binete estudava a maneira de modificar o regula- 
mento, o monarcha respondeu que melhor seria 
que os ministros se occupassem do adiamento da 
lei. Esta resposta deu logar a que o ministerio se 
demittisse, sendo eutão convidado a formar novo 
gabiuete o duque de Loulé, mas deelinando o du- 
que o convite, foi chamado o marquez de Sá da 
Bandeira, que tambem pediu escusa. O conde 
d'Avila, mais tarde marquez e duque d'Avila e 
Bolama, foi quem se cnearregou de resolver a 
crise, coustituindo o gabincte, que ficou assim 
eomposto: conde d'Avila presidente, com as pas- 
tas do reino e estrangeiros; Dias Ferreira, fazen- 
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da; José Maria de Magalhãcs, guerra; Sebastião 
de Canto e Castro, obras publicas; visconde de 
Seabra, justiça; general Amaral, marinha. O no- 
vo gabinete apresentou-se ás camaras no dia 7, 
declarando abolido o imposto de consumo. Fontes 
Pereira de Mello declarou que votava contra esse 
aeto, o que provocou algum tumulto na camara. 
A attitude do Porto, secundada pelas provincias 
do norte e pela capital, onde se eclebrou tambem 
um comício, que deu causa a serem presos o gr. 
José Dias Ferreira eo visconde de Peniche, pri- 
sões que não fôram mantidas, determinou a que- 
da do governo e, com ella, a abolição, do imposto 
que provocara tão ruidosos protestos Dando-se 
estas occorrencias em janeiro, ficou sendo o pro- 
testo popular conhecido pela Janeirinha. Foi 
n'esse anuo que se fundou o jornal O Primeiro 
de Janeiro, que ainda se publica, sendo seu fun- 
dador o falleeido jornalista Gaspar Ferreira Bal- 
tar. V. Baltar. 

Janeiro. Ilha da Madeira: pov. na freg de S. 
i e conc. de Santa Cruz, distr. do Fun- 
chal. 

Janeiro de Baixo. Pov. e freg. de S. Domin- 
gos, da prov. do Douro, conc. e com. da Pampi- 
lhosa, distr. e bisp. de Coimbra; 1:150 hab. e 230 
fog. Tem esc. do sexo masc. e correio com servi- 
ço de posta rural. A pov. dista 14 k. da séde do 
conc. e cstå situada junto da margem direita do 
rio Zezere. Pertencem ao antigo cone de Fajão, 
hoje extincto. O real padroado apresentava o vi- 
gario, que tinha 1508000 réis de rendimento an- 
nual. À pov. pertence á 5° div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res. 1° 23, com a séde em Coimbra. 

Janeiro de Gima, Pov. e freg de N. 8S. 
d'Assumpção, eonc. e com. de Fundão, distr. de 
Castello Branco, bisp. da Guarda; 611 hab. e 142 
fog. Tem esc. do sexo masc. c correio com servi- 
ço de posta rural. A pov. dista 25 k. da séde do 
conc. e está situada na estrada do Fundão a 
Pampilhosa, muito perto da margem esquerda do 





rio Zezere. O vigario de Janeiro de Baixo apre- | 


seutava o cura, que tinha 95000 réis de congrua 
e o pé d'altar. A pov. pertence Å z.a div. mil. e 
ao distr. de recrut. e res. n.º 21, com a séde em 
Castello Branco. 

Janella. Pov do eonc. de Paúl, com. de Bar- 
lavento, na ilha de Santo Antonio, archipelago, 
prov. e bisp. de Cabo Verde, Africa Occidental. 

Janella (Ribeira da). Valle da ilha da Madei- 
ra, formado poi altos « alcantilados montes. Ao 
fundo corre a ribeira da Janella, d'aguas cauda- 
losas, alimentada pelas dalevada do Rabaçal. Val 
le fertil, revestido de vigorosa vegetação. Na nas- 
cente da ribeira da Janella, um copioso lençol 
d'agua cae, sem obstaculo, da altura de 133 m. 
sobre uma rocha da mesma ribeira, tendo ali 
aberta uma cavidade de 12 m, de fundo e 11 de 





diametro || Prineipal ribeira da ilha da Madeira. | 


Tem origem na ampla planura de Paúl da Serra, 
desaguando no Oceano Atlantico, na costa se- 
ptentrional da ilha. Na encosta do pico do Raba- 
çal reunem-se-lhe as aguas das abundantes nas- 
ceutes d'este nome, as quaes, além de aproveita- 
das ua irrigação de 7: 00 heet. de terreno dos 
concelhos de Porto Moniz e Calheta, comprehen- 
dendo 3 freguezias, são para ali conduzidas por 
meio d'um aquedueto de 430 n. de extensão. 

Janga. Poy. do sobado de Quinssundi, core. 
de ». dalvador do Congo, prov. de Angola. 
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Jangão e Lombo do Jangão Ilha da Madei- 
ra: duas povoações na freg. de N. S.* da Luz e 
conc. de Ponta do Sol, distr. do Funchal. 

Jangué. Prazo da Corôa, no distr. de Sofala, 
prov. de Moçambique, Africa Oricntal, Fica nos 
arrabaldes da villa de Sofala. Solo muito produ- 
ctivo. 

Janiporear. Pov. do praganã de Nagar, no 
distr. de Damão, prov. e arceb. de Gôa, na In- 
dia. 

Janira. Territorio do sertão do distr. de 
Sena, prov. de Moçambique, Africa Oriental. 
Minas auriferas. 

Janivancar. Aldeia ao norte do rio Sandal- 
calo, da regedoria de Nossa Senhora do Mar, 
no concelho e districto de Damão, areeb. de 
Gôa, India. 

Jannas. Pov. na freg. de S. Martinho e conc. 
de Cintra, dist. de Lisboa. 

Jannes. Pov. na freg. de N. S. da Conceição 
de Muge, conc. de Salvaterra de Magos, distr. 
de Santarem. 

Jannes de Malveira. Pov. na freg. de S. 
Vicente, de Alcabideche, conc. de Cascaes, distr. 
de Lisboa. 

Janny (D. Amelia). Poctisa contemporanea, 
natural de Coimbra. Desde a mais tenra edade 
mostrou uma não vulgar tendencia e facilidade 
para a poesia. Tendo pouco mais de 14 an- 
nos, o fallecido escriptor e poeta dr. Antonio 
Xavier Rodrigues Cordeiro lhe anima a sua vo- 
cação, e a apresentou a Antonio Feliciano de Cas- 
tilho, mais tarde visconde de Castilho, que na 
presença de todos os postas, prosadores, homens 
de sciencias e d'artes d'esse tempo, lhe fez uma 
consagração. Manuel Maria Bordallo Pinheiro 
desenhou-lhe um primoroso de retrato á penna. 
Desde 1860, em todas as manifestações academi- 
cas se tem feito ouvir a sua voz de poetisa, quer 
no theatro, quer nas salas de conferencias, no 
Instituto, na Associação dos Artistas. À sua ıns- 
piração arranca sempre applausos, e é escutada 
com enthusiasmo eommovente porque oscu ta- 
lento impõe-se, e sabe sempre interpretar 03 
sentimentos da mocidade. Em 1880, por occa- 
sião das festas do centenario de Camões, reci- 
tou no theatro Academico de Coimbra, que se 
via completamente cheio, a sua poesia Patria, 
obra prima de patriotismo, que se distribuiu 
impressa pelos espectadores. As suas poesias 
andam dispersas em muitos jornaes, e não fôram 
hunca reunidas em volume, por não o permittir 
a modestia da distincta poetisa. Uma das suas 
melhores composições modernas, dizem ser a 
poesia O Medico, homenagem ao dr. Raymundo 
Gama, e corre impressa em a muito cui- 
dada. D. Amelia Januy foi premiada no concurso 
da Academia de Mont-Real pela sua poesia Vz- 
ctor Hugo; possue o collar do Instituto de Coim- 
bra, é socia do Retiro Litterario Portuguez, no 
Rio de Janeiro; do Gremio Litterario do Pará; 
da Associação dos Artistas de Coimbra, da Phi- 
lantropica Academica, ete 

Janside. Pov. ua freg. de S. Thiago, de In- 
festa, cone. de Paredes de Coura, distr. do Vian- 
na do Castello. 

Japão. Impcrio situado a E do continente 
asiatico, comprehendido entre o mar do Japão € 
o Uceano Pacifico, e limitado ao N pelo estreito 
de Laperouse, Mar de Okhotsk e Kamshatka, a 
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E e S pelo Oceano Pacifico e a O pelo Mar do 
Japão c cstreito de Corêa. E’ constituido por 
um vastissimo archipclago, composto de mais de 
3:800 ilhas, quasi todas de pequena extensão. 
São 4 as principaes, que fôórmam a parte mais 
importante do imperio : Nippon, Yeso, Sikok, e 
Kiu-Siu. Não é ponto averiguado qual o anno em 
que o Japão foi primeiro visitado pelos europeus, 
mas póde quasi dar-se como certo que fôram os 
portuguezes os primeiros que ali aportaram. Não 
era inteiramente desconhecido que a E da China 
havia um archipclago importante, e a afamada 
Cipango, celebrada pelas suas riquezass, se era 
como que um mytho para os geographos euro- 
peus até ao seculo xvı, não era iguorada pelos 
chins que até ao seculo xur haviam mautido com 
aquelle paiz relações, e em varios escriptores 
orientaes de epoca muito anterior ao seculo xvı 
se encontram referencias que visivelmente a ella 
se applicam. Nas chronicas e livros japonczes 
não ha menção exacta da epoca a que ali apor- 
taram os europeus. Segundo uns, ta! facto deu- 
se em 1520, segundo outros em 1543. Mas das 
proprias relações japonezas se póde conhecer, 
pelos nomes attribuidos aos primeiros estrangci- 
ros que chegaram ás praias do Japão, que estes 
eram portuguezes. As noticias que nos fôram 
transmittidas por Fernão Mendes Pinto, a quem 
primeiro se considerou como embusteiro, mas 
cuja verdade em grande numero de narrações já 
hoje não é contestada, estão em geral de accor- 
do com o que mais verosimil se póde cousiderar 
com relação ao descobrimento do Japão. Segun- 
do elle, viajaudo em companhia dos portuguezes 
Diogo Zeimoto e Christovão Borralho, em um 
navio do pirata chinez Samipochcca, fôram ata- 
cados por outros piratas, tiveram que afastar-se 
da costa da China, e fôram levados por uma ter- 
rivel tempestade a Fanega-sima, ao S de Kiu- 
Siu. A narrativa de Mendes Pinto concorda em 
grande parte com outras de egual epoca, haven- 
do apenas discordancia nos nomes proprios dos 
portuguczes que eram companheiros d'elle. Desde 
logo se estabeleceram relações commerciaes com 
a China, especialmente com Ning pó, onde os 
portuguezes dominavam; fôram successivamente 
augmentando essas relações por meio de navios 
portuguezes, e em 1549 chegava S. Francisco 
Xavier ao Japão na companhia de alguns japo- 
nezes que haviam sido levados a Gôa e se ba- 
ptisaram, e ali começou a obra da missão, que 
tomou rapido incremento, alargando-se conside- 
ravelmente a conversão e levantando-sc grande 
numero de cgrejas. Em 1588 uma bulla de Xisto 
V deu jurisdicção independente ao bispo do pa- 
droado portuguez na cidade de Funay, até então 
sujeito ao bispado de Macau, creado em 1575. 
As missões continuaram por algum tempo, se- 
guindo os exemplos do graude apostolo; mas após 
os jesuitas vieram os franciscanos e os dominicos 
e não souberam manter se no terreno conquista- 
do. As suas discordias, o seu procedimento pouco 
regular, o receio de que elles adquirissem grau- | 
de preponderancia e trouxessem difliculdades po- 
liticas começaram a tornal-os mal vistos ás au- 
toridades; os hollandezes, cm guerra com Portu- 
gal, auxiliaram a má vontade que já havia, e em 
1637 um decreto imperial bania do Japão todos 
os portuguezes, seus descendentes, e os que lhes 
pertencessem. A este decreto seguiram-se perse- | 
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guições terriveis, sendo consideravel o numcro 
de christãos que pela fé padeceram atroz marty- 
rio. Em 1644 foi o embaixador Gouçalo de Se- 
queira de Sousa ao Japão, em nome de D. João 
IV, tratar dos interesses portuguezes. À respe- 
ctiva Helação, adcante citada, acha-se impressa. 
Permaneceu então o Japão, como que isolado do 
resto do mundo, fechaudo rigorosamente os seus 
portos ao commercio estrangeiro, até que em 
1853 a chegada do commodoro americano Parry, 
e o movimento politico que determinou profundas 
alterações na fórma do governo do Japão, inicia- 
ram uma nova epoca que devia trazer dentro em 
pouco este imperio ao caminho da civilisação. 
Em 1853 conseguiu a Inglaterra firmar um tra- 
tado com o Japão, em virtude do qual seriam 
abertos successivamente aos inglezes os portos e 
cidades de Hakodadé, Ranagava. Nangasaki, Ni- 
gata e Kobe. Seguiram-se tratados com outras 
nações; em 1860 uma embaixada japoneza visi- 
tava as principaes côrtes europeas c os Estados- 
Unidos, e successivamente as relações com as 
outras nações fôram-se alargando, transforman- 
do-se ao mesmo tempo a coustituição, os costu- 
mes, o viver social e economico d'este povo, que 
representa um papel importante na civilisação 
do Oriente. Bibliographia: E' importante a bi- 
bliographia portugueza sobre o Japão e merece 
ser divulgada. Além das Peregrinações, de Men- 
des Pinto, são curiosos os seguintes escriptos : 
Cartas que os Padres, e Irmãos da Companhia 
de Jesus escreverão dos Reinos do Japão e China, 
aos da mesma Companhia da India, e Europa, 
desde o anno de 1545 até o de 1580, tomo 1 e nm, 
Evora, 159%; impressas a cxpeusas de D. Theo- 
tonio de Bragança. Vocabulario da lingua do Ja- 
pão, com a declaração em portuguez, feita por al- 
guns Padres e Irmãos da Companhia de Jesus. 
Nangasaqui, no Collegio da Companhia de Je- 
sus, 1603. 4.º; a primeira obra impressa em por- 
tuguez no Japão. Relação da morte que «eis chris- 
tãos japões padeceram pela fé de Christo, escripta 
e enviada a el rei aos 25 de Janeiro de 1604, im- 
pressa em Nangazaki. Relação da morte de Bel- 
chior Bugendono e Damião Cego, mnrtos no Ja- 
pão pela fé, etc., Carta escripta em Nangazaki a 
6 de outubro de 1613 ao padre geral Claudio 
Aquaviva, na qual relata o martyrio de 28 chris- 
tãos, etc., todas estes tres escriptos são devidos 
ao bispo do Japão, D. Luiz de Cerqueira. Arte 
da lingua do Japão por João Rodrigucs Girão, 
Nangasaque, 1606. A esta se denominava a Arte 
grande por differença do resumo que o mesmo 
autor publiçou em 1624 em Macau, com o titulo 
Arte breve da lingua japõa. Relação da gloriosa 
morte de quatro embaixadores portuguezes da ci- 
dade de Macau, com cincoenta e sete dos seus com- 
panheiros degolados pela fé em Nangasaqui a 3 
de agosto de 1640, Lisboa, 1643. Relação do ale- 
vantamento de Nimabará, e de seu notavel cerco, 
e de varias mortes de nossos portuguezes pela fé; 
com outra relação da jornada que Francisco de 
Sousa da Costa fez ao Achem, em que tambem se 
apontam varias mortes de portuguezes naturaes 
d'esta cidade, ete, por Duarte Correia; 1643. 
Elogio e Ramalhete de flóres, borrifado com o san- 
gue dos Religiosos da Companhia de Jesus, a quem 
os tyrannos do imperio do Japão tiraram as vi- 
das por odio da fé catholica, com o catalogo de 
todos os Religiosos e Seculares, que por odio da 
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mesma fé fôram mortos n'aquelle imperio até o 
anno de 1640, pelo padre Antonio Francisco Cor- 
deiro, Lisboa, 1650. Memoria sobre a verdadeira 
origem do Catto, ou terra japonica, inserta no 
tomo rm, parte rr, das Memorias da Academia 
Keal das Sciencias, por Francisco Manuel Bar- 
roso da Silva, Summa theologice moralis ad usum 
ecclesia Japonensis, pelo padre Vasco Baptista. 
Primeira embaixada do Japão à Europa; serie 
de artigos publicados no Archivo Pittoresco, vol. 
vi, 1862, por Antonio José de Figueiredo. O Ja- 
pão por Pedro Gastão Mesnier; Macau, 1874. | 
Dai Nippon por Wenceslau de Moraes; Lisboa, 
1899. Hellação do sucesso da jornada que fez Gon- 
çalo de Siqueira de Sousa a Jappão por embaxa- 
dor ao Rej daquellas jlhas enuiado por El-Rey 
nosso senor Dom João o 4.º, que Deus guarde — 
em Janeiro de 1644, documento remettido da In- 
dia, liv. 59, fol. 4 a 13, no Archivo da Torre do 
Tombo, e reproduzido no vol. 11 da obra Gonçalo 
Velho, por Ayres de Sá; Lisboa, 1900. O Japão 
por dentro, por Ladislau Batalha; Lisboa, 1904. 
Subsidio para a bibliographia portugueza, relativa 
ao estudo da lingua japoneza, e para a biographia Ț 
de Fernão Mendes Pinto, por Jordão A. de Frei- 
tas; Lisboa, 1905. Relação dos jesuitas que deixa - 
ram de pertencer à Companhia no Japão nos an- 
nos de 1556 até 1598, ms. da epoca, divulgado 
pelo sr. Jordão de Freitas no Diario de Noticias 
de 20 de março de 1906. A Estrella de Nagasaki, 
romance, por Antonio de Campos Junior, João 
Romano Torres, editor; Lisboa, 1907. 

Jaquem. Posto do estabelecimento de S. João 
Baptista de Ajudá, na costa da Guiné, Africa 
Occidental. Está situado no littoral do reino de 
Dahomé, e é formado pelas aguas do golfo ou cn- 
seada de Benim. 

Jaques (João da Cunha). Capellão fidalgo 
da Casa Real, notario do Santo Óllicio, e paro- 
cho da egreja de S. Estevão, residente na al- 
deia de Coculim, freg. de S. Thomé, nas terras 
de Salsete. Era muito versado em Theologia. 
Escreveu: Espada de David contra o Gólias do 
Bramanismo pessimo inimigo de Jesus Christo, 
Deus, e Senhor Nosso, dedicado a S. Francisco 
Xavier, apostolo da India Oriental. 

Jaquinudém. Pov. do concelho e commando 
militar de Sanguém, districto de Gôa, na India. 

Jaraz V. Geraz do Lima, 

Jarda, V. Ribeira de Jamor. 

Jarda. Pov. na freg. de N. S" da Couceição, 
de Arega, cone. de Figueiró dos Viuhos, distr. 
de Leiria. 

Jardia e Brejo do Lobo. Duas povoações 
reunidas na freg. do Espirito Santo e cone. de 
Aldeia Gallega do Ribatejo, distr. de Lisboa. 

Jardim (Antonio Leite Pereira). Bacharel for- 
mado em Direito pela Universidade de Coimbra, 
juiz de Direito na comarca de Barlavento na 
provincia de Cabo Verde. N. em Coimbra a 2% 
de agosto de 1845. Casou em Torres Novas a 10 
de dezembro de 1881 com D. Herminia Augusta 
Pereira Bretas, filha de Augusto Percira Bre- 
tas. 

Jardim (Antonio dos Santos Pereira). Doutor 
em Direito e lente cathedratico da Universidade 
de Coimbra. N. n'esta cidade a 25 de dezembro 
de 1821, onde tambem falleceu em 28 de feve- 
reiro de 1888. Era filho de Francisco dos Sautos 
Pereira Jardim, e irmão do 1.º visconde de j 
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Monte-São, Manuel dos Santos Pereira Jardim. 
Doutorou-se a 29 de junho de 1855. Escreveu : 
Da limitação do direito de propriedade pela cons- 
tituição da emphyteuse, e dos meios adequados 
para vs reformar em Portugal, sem lesão dos di- 
reitos adquiridos; dissertação inaugural, Coim- 
bra, 1855; Oração recitada na Universidade de 
Coimbra no doutoramento do Marquez de Sousa 
Holstein, Coimbra, 1858; original latino e versão 
em portuguez; Programma das materias que hão 
de ser expostas nas prelecções da sciencia e legis- 
lação financeira da Universidade, no anno lectivo 
de 1865 a 1866, Coimbra, 1865. 

Jardim (João dos Santos Pereira). Nasceu em 
Coimbra a 20 de setembro de 1365, sendo filho 
de Joaquim dos Santos Pereira Jardim. Esteve 
em Lisboa a estudar no collegio de Campolide, 
indo depois matricular:se na Universidade de 
Coimbra nas faculdades de Mathematica c Phi- 
losophia. Escreveu c publicou só com o nome de 
João Jardim, o seguinte: Discurso recitado no 
dia 9 de junho de 1880, por occasião das festas 
do tricentenario de Camões, no collegio de Maria 
Santissima Immaculada de Campolide, pelo alumno 
n.º 100, de quatorze annos de edade, ete Coim- 
bra, 1880; Breve noticia sobre a vida de José 
Antonio d' Amil, Coimbra, 1883. 

Jardim (José dos Santos Pereira). Bacharel 
formado em Direito pela Universidade de Coim- 
bra. Era governador civil de Leiria em 1900, e 
novamente foi nomeado em 1906. N'aquella ci- 
dade é inuito estimado e cousiderado pelos me- 
lhoramentos municipaes que patrocinou, pro- 
movendo o engrandecimento do districto que eu- 
controu muito descurado. 

Jardim. Povoações nas freguezias : Ilha da 
Madeira; S. Braz, de Campanario, conc. de 
Camara de Lobos, distr. do Funchal. || Santa 
Maria, de Christello Covo, conc. de Valença, 
distr. de Vianna do Castello. || S. Vicente, de 
Cidadelhe, cene. de Mesão Frio, distr. de Villa 
Real. || S. Thiago, de Codal, conc. de Macieira 
de Camba, distr. de Aveiro. || O Salvador, de. 
Covas, conc. de V. N. da Cerveira, distr. de 
Vianna do Castello. || Santa Maria, de Olivaes, 
1.º bairro de Lisboa. || S. Martinho, de Sequei- 
ró, cone. de Santo Thirso, distr. do Porto. || S. 
Pedro, de Villar do Paraiso, conc. de V. N. de 
Gaia, do mesmo distr. | O Salvador, de Arame- 
uha, cone. de Marvão, distr. de Portalegre. 

Jardim de Balxo e de Cima. Duas povoa- 
ções na freg. de 5. Salvador, cone. e distr. de 
Santarem. 

Jardim do Mar (Tristão Vaz Teixeira de 
Bettencourt Camara, barão do). N. vo Funchal 
em 1848, onde tambem fal. em 20 de outubro 
de 1903. Descendente d'uma das mais nobres 
familias da ilha da Madeira, começou a sua 
carreira publica como aspiranto temporario da 
alfandega do Funchal cm fevereiro de 1881, e, 
quando falleceu, cra primeiro aspirante das al- 
fandegas. Foi proprietario o director do Diario 
de Noticias, do Funchal, c um dos vultos poli- 
ticos mais importantes na Madeira. Havia pou- 
cos annos que fôra agraciado com o titulo de 
barão do Jardim do Mar. 

Jardim do Mar. Ilha da Madeira; pov. e 
freg de N. S. do Rosario, conc. da Calheta, 
com. de Ponta do Sol, distr. e bisp. do Fun- 
chal. 40: bab. e 104 fog. Tem esc do sexo 








JAR 


masc. e caixa post. Pertence ao commaudo mil. da 
Madeira e ao distr. dc recrut. c res. n.º 27, com 
a séde no Funchal. 

Jardim Pellado. Ilha da Madeira; pov. na 
freg. de N. S. dos Prazeres, cone. da Calheta, 
distr. do Funchal. 

Jardim da Serra. Valle formado pelas mon- 
tanhas do interior da ilha da Madeira, a NO e 
a 12 k. da cidade do Funchal. Muito fertil, 
d'uma vegetação potente, é abundante de agua 
de dois caudalosos ribeiros que, depois de se 
precipitarem em catadupa sobre um barranco, 
correm juntos até ao Oceano Atlantico. 

Jardim Zoologico de Acclimação. Data do 
anno de 1884 a sua installação, mas já 20 an- 
nos antes se falava no scu estabelecimento, sc- 
gundo se lê no Jornal do Commercio, de 24 de 
junho de 1863, no artigo, intitulado Uma boa 
mova, que em seguida trauscrevemos: «Consta 
que S. M.o senhor D. Luiz, pensando na grande 
necessidade de dotar a capital com um grande 


passeio de recreio e de instrucção, å seme- | 
lhança dos que existem hoje nas grandes cida- | 


des da Europa, está disposto, por iniciativa 
propria, a ceder a sua magnifica Tapada da 
Ajuda para ahi se estabelecer um Jardim Zoo- 
logico e de ueclimações. Este Jardim, por suas 
magnificas condições, sendo devidamente pro- 
tegido e auxiliado, virá a rivalisar com os me- 
lhores estabelecimentos d'esta ordem conhecidos 
na Europa. Confiamos em que o gorerno e a 
Camara Municipal, estimulados pelo nobre exem- 
plo del-rei, porão em obra todos os meios para 
a prompta realisação de tão excellente pensa- 
mento. Agora, que Lisboa cresce em importan- 
cia pelas faceis relações com a Europa, faz- 
se mais do que nunca sentir a necessidade de 
estabelecimentos do genero d'estes, que cxcitam 
a curiosidade, vulgarisam a sciencia, e concor- 
rem poderosamente para a boa hygiene das 
povoações » Só 20 annos depois da publicação 
d'este artigo, confórme dissemos, é que se pen- 
sou seriamente sobre este assumpto, estranhan- 
do-se que Portugal, dotado de tão vastas colo- 
uias, não tivesse na mctropole um Jardim 
Zoologico, aliás bem facil de ser enriquecido 
com preciosos exemplares, fornecidos pelos nos- 
sos territorios ultramarinos. O dr. Van der-Laan 
foi o iniciador de tão brilhante e util melhora- 
mento, associando-se lhe para a realisação do seu 
plano gigantesco o dr. Sousa Martins, que sc 
tornou incançavel de actividade. Foi tão sym- 
pathica a instituição do Jardim Zoologico que 
muitas pessoas influentes c alguns capitalistas 
sc reuniram aos iniciadores, applaudindo e eoa- 
djuvando com enthusiasmo um estabelecimento 
que se tornava da maior utilidade e de muita 
instrucção. El-rei D. Fernando, sempre solieito 
em animar e proteger todas as industrias e 
empresas, acceitou a presidencia, que lhe foi 
offerecida, da assembléa que se reuniu na Es- 
cola Polytechnica, em 19 de fevereiro de 1883. 
Nºessa assembléa se elegeu uma commissão com- 
posta de 40 membros, que se intitulou Commis- 
são fundadora, em que tomou a presidencia o vis- 
conde de S. Januario, mais tarde conde do mes- 
mo titulo, tendo por secretarios os drs. Van-der- 
Laan e Sousa Martins. Esta commissão deu logo 
principio aos seus trabalhos formulando os esta- 
tutos, e a primeira serie de acções foi emitti- 
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da, na importancia de 60:0005000 réis, sendo o 
capital social de 300:0008000 réis. Tratou-se de 
adquirir vastos terrenos para a installação do 
Jardim Zoologico. O accionista Theodoro Scho- 
newald oncarregou-se com o maior interesse 
d'esse encargo, e por suas solicitações consegoiu 
a sociedade que lhe fôsse concedido o parque 
de S. Sebastião da Pedreira, pertencente ao pa- 
lacio da viuva do abastado capitalista José Ma- 
ria Eugenio d'Almeida. Além d'estes terrenos 
que fôram cedidos bisarramente por empres- 
timo, a sociedade arrendou outros terrenos, fi- 
cando possuidora de 15 hect. aproximadamente. 
Fundada definitivamente a sociedade, reuniu-se 
a assembléa geral em 1 de outubro do mesmo an- 
no de 1883, c na sessão seguinte, em 8 d'esse 
mez, foi eleita a direcção que deveria funceio- 
nar até ao fim do anno, a qual, dando começo 
aos seus trabalhos, tomou posse do parque, e as 
obras principiaram logo em novembro seguinte. 
Continuaudo sempre com a melhor vontade e a 
maior solieitude, conseguiu finalmente a sociedade 
vêr concluidas as obras de installação do Jardim 
Zoologico, sem quo para isso em nada contri- 
buisse o Estado ou o municipio. As construcções 
executadas no parque fòram delineadas pelo ba- 
rão de Hessler, e o dr. Van-der-Laan assumiu 
o eucargo de acondicionar no Jardim os exempla- 


| res zoologicos. O Regulamento provisorio do Jar- 


dim Zoologico e de Acclimação em Portugal tem 
a data de 28 de janeiro de 1884, foi approvado 
pelo conselho fiscal. A inauguração realisou-se 
em 28 de maio de 1884, Ali sc viam bellos la- 
gos, kiosques c gallerias onde estavam os maca- 
cos, os recintos das féras, lindas alamedas, e uma 
entrada magnifica. A amenidade e o pittoresco 
do local, a novidade de termos em Lisboa um 
jardim de acelimação, e sobretudo a curiosidade 
de se vêrem bem de perto os animacs de todas as 
especies, tanto os inoffensivos como os mais fero- 
zes, attrabiram ao parque de S. Sebastião da Pe- 
dreira enorme concorrencia, e nos primciros tem- 
pos tornou-se moda ir ali passear. Tinha um 


, bom restaurante e aos domingos ia alitocar uma 


banda regimental. Realisaram-se ali brilhantes 
festas, concertos e outras attrahentes diversões, 
a que o publico eoncorria sempre com euthu- 
siasmo. Passados annos essa influencia foi pouco 
a pouco descaindo; o Jardim Zoologico deixara 
de ser moda. Depois foi installar-se na catrada 
de Palhavã, n'um terreno contiguo ao parque de 
S. Sebastião da Pedreira, e em 1:05 passou para 
a quinta das Laranjeiras, que foi do conde do 
Fairobo, e que actualmente é propriedade do 
sr. conde de Burnay. V Laranjeiras. 

Jardo (D. Domingos Annes). 7.º bispo de Evora 
e 13.º de Lisboa, capellão-mór de D. Affonso III, 
chanceller-mór de D. Diniz I. N. na ribeira, de 
que tomou o appellido, que fica entre Cintra c à 
Venda Secca, pertencente á freguezia de Bellas. 


| Seus pacs eram uns humildes lavradores pelos 


annos de 1220, reinando então em Portugal D. 
Sancho II. D. Domingos Jardo fugiu aos seus 
paes, aos 14 annos de edade, emigrando com o 
intuito de tentar fortuna; aggregou se a um esti- 
dante portuguez que ia estudar na Universidade 
de Paris, o que não era vulgar abandonar a pa- 
tria com aquelle fim. Dez annos gastou só nos 
estudos em Paris, e foi tão activa a sua applica- 
ção que se fez letrado em Canones e em Theolo- 
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gia; sendo-lhe concedida depois letras e licença 
do prelado lisbonense, ordenou-se de presbytero, 
e regressou á patria aos 25 anuos. Na scien- 
cia e nos bons costumes foi sempre em que se 
tornou apreciado c respeitado, e por isso rece- 
beu logo a nomeação de coucgo da sé de Evora. 
Começou então a enviar soecorros a seus paes é 
parentes pobres, sem, comtudo, se dar a conhe- 
cer a nenhum d'elles. D. Affouso III, tendo em 
grande conta o saber e as virtudes do conego 
Domingos Jardo, o nomeou seu eapellão e do seu 
conselho. D. Diuiz o nomeou chanecller-mór do 
reino em 1283, e cm 1284 o elegeu bispo de 
Evora, onde se conservou até 1289. A sé de Lis- 
boa estava vaga havia 7 anuos, desde a morte 
do ultimo bispo, D: Matheus. O povo, o cabido, 
o rei e o papa não tinham eleito novo prelado, 
por ser a cidade onde estava residindo o rei e a 
córte. Foi D. Domingos Jardo provido, não por 
eleição mas por transferencia da sé de Evora, 
autorisada por breve de pontifice Nicolau IV, 
em 7 de outubro de 1289, no qual se lê : «Ad 
Personam tuam de honestate morum vitæ». Conta- 
se por suceedido o caso seguinte. Quando D. Do- 
mingos Jardo governava o bispado de Evora, 
achaudo-se em Lisboa, resolveu dar-se a conhe- 


cer a seus parentes, e muito principalmente a | 


sua mãe. Poudo-se a caminho, mandou por seus 
criados apromptar ceia c cama ua casa d'uma po- 
bre viuva que vivia na Jarda, junto á Venda 
Secca, freguezia de Bellas. Escusou-se a boa ve- 
lha com a sua pobreza, mas não prevaleeeram 
as suas razões, e teve de hospedar o bispo. Es- 
tando à mesa, D. Domingos mandou chamar a 
boa velha, e fêl-a sentar ao seu lado, serviu-a, 
e começou a fazer-lhe perguntas ácêrea da sua 
familia, a que a pobre mulher respondia com um 
modo um tanto pezaroso, dizendo entre outras 
Cousas, que o seu filho mais velho fugira de casa 
aos 14 annos, e nunca mais dera noticias de si. 
(0) bispo D. Domingos escutava-a com toda a at- 
tenção, e perguntou-lhe se acaso ella conhece- 
ria o filho se o tornasse a vêr, ao que a boa ve- 
lha disse, muito contente, que sim, porque elle 
tinha, na espadua esquerda, um signal ou lunar 
preto da grandeza d'uma moeda em prata, e do 
qual diziam suas visinhas que lhe agouravam 
grandes venturas. Depois contou as infinitas 
obrigações que devia a um certo conego de Evo- 
ra, que muitas esmolas lhe havia mandado e aos 
seus parentes, sem as quaes teriam todos morri- 
do. Deu-se por fim a conhecer o bispo á sua velha 
e virtuosa mãe, que ficou maravilhada, não ces- 
sando de o abraçar e beijar muitas vezes. Divul- 
gou-se a noticia d'este caso, acudiram logo os 
parentes e os visinhos do logar de Jarda a fes- 
tejar o bispo, e a beijar-lhe as mãos bemfeito- 
ras. El-rei D. Diniz e a rainha Santa Izabel, 
tendo conhecimento d'este faeto, quizeram con- 
ceder largas mereês aos seus parentes, ao que 
D. Domingos se oppoz, rogaudo-lhes que os 
deixasse viver na sua humildade e trato de la- 
voura. D. Domingos Jardo fundou e dotou larga- 
mente um hospital, em 11 de março de 1236, 
com o titulo de S. Paulo, em Lisboa, que depois 
se chamou de Santo Eloy, convento dos conegos 
seculares de S. João Evangelista. Era tambem 
collegio ou seminario, para 10 capellães, %0 mer- 
ceelros e 6 escolares de latim, grego, theologia 
e eanoncs. Os religiosos a quem se deu cntrada 
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n'este collegio, fóram os monges de Alcobaça, 
que por muitos annos o possuiram. Era o con- 
vento conhecido pelos Loyos. O bispo dedicou um 
altar da egreja de S. Bartholomeu, da parte da 
Epistola, a S. Clemente, com 6 estudantes po- 
bres, 4 dos quaes estudariam grammatica c phi- 
losophia; um theologia e outro canones. O con- 
vento dos Loyos tornou-se notavel, não pela ar- 
chiteetura, mas por estudarem ali os maiores ta- 
lentos que floreseêram e cnobreceram as letras 
ecelesiasticas portuguezas. D. Domingos Jardo 
falleceu a 16 de dezembro de 1293 no hospital 
que fundára, onde tambem foi sepultado. O an- 
tigo convento serve agora de quartel a uma 
companhia da guarda munieipal. 

Jardo (Quinta do). Na freg. de N. S. da Ex- 
peetação, de Porto da Ovelha, cone. de Almei- 
da, distr. da Guarda. 

Jardoeira. Pov. na freg. de Exaltação da 
Santa Cruz e cone. da Batalha, distr. de Leiria. 

Jardos. Pov. na freg. de 5. Pedro, de Vaquei- 
ros, cone. de Alcoutim, distr. de Faro. 

Jarmello. V. Jermello. 

Jarroeira. Pov. na freg. de S. Paio de Fari- 
nha Pôdre, conc. de Penacova, distr. de Coim- 

' bra.. 

Jary. Aldeia ao sul do rio Sandalealo, da re- 
gedoriz de Nossa Senhora dos Remedios, no con- 
celho e districto de Damão, na India. 

Jasmim, Pov. na freg. de N. 8.º d'Assumpção, 
de Euxara do Bispo, conc. de Mafra, distr. de 
Lisboa, 

Jatafes. Pov. na freg. de S. Christovão, de 
Maeinhata do Vouga, conc. de Agueda, distr. de 
Aveiro. . 

Jatta. Ilha da prov. da Guiné, Africa Ocei- 
dental, a O da ilha de Bussis, da qual está sepa- 
rada por um pequeno esteiro denominado rio 
das Ancoras. E' limitada ao N pelo rio de Jatta, 
a E pelo das Ancoras, e ao S e O pelo Oceano 
Atlantico. Tem 35 k. de comprimento e é bas- 
tante fertil, produzindo muito arroz e alguma 
cêra. Abundancia de gado. || Rio ou esteiro do 
cone. de Bissau, prov. da Guiué. E' um dos bra- 
ços do rio S. Domingos ou de Cacheu, separando 
a costa meridional da ilha de Cacheu da terra 
firme dos gentios balantas e das costas septen- 
| triouaes das ilhas de Bissau, Bussis e de Jatta. 

t' dividido em grande numero de canaes só na- 
vegaveis por lanehas. 

Jatte. Reino ou tribu de gentios banhuús, da 
prov. da Guiné, Africa Oceidental, na ilha de 
Jatta. || Bancas de Jatte, nome que nos mappas 
e livros modernos se dá ao baixo que os portu- 
guezes denominaram Corôa de Boite. V. este no- 
me. 

Jau. Pov. do planalto de Chella, cone. de 
Humpata, distr. da Iluilla, prov. de Angola. || 
Terras montanhosas da Huilla, no distr. de Mos- 
samedes, pov. de Angola. Estão cobertas de flo- 
restas povoadas de elefantes, e são habitadas 
por gentios governados por um macota. || Roça 
na ilha de S. Thomé. 

Java. Prazo do distr. de Tete, na prov. de 
Moçambique, Africa Orieutal. No territorio d'es- 
te prazo, tambem denominado Bar pelos indige- 
nas que o habitam, ha algum ouro, tendo sido 
descobertas as minas em 1190 ou 1791 por Gon- 
çalo Caetano, então residente na ilha de Tete. || 
Roça na ilha de S. Thomé. 


| 
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Javali. Pov. na freg. de S. Braz de Alportel, 
conc. e distr. de Faro. 

Jayme (D.) Era filho do infante D. Pedro 
duque de Coimbra e neto de el rei D. João I. 
N. em 1435. Tendo apenas 14 annos de edade es- 
teve com seu pae na batalha d'Alfarrobeira, em 
1449, onde falleceu D. Pedro. Ficou feito prisio- 
neiro, mas pôde evadir-se da prisão, e refugiou- 
se em Flandres, acolhendo-se å protecção de sua 
tia, a infanta D. Izabel, duqueza de Brogonha, 
mulher de Filippe III, que o mandou depois a 
Roma. Em 30 de abril de 1453 o papa Nicolau V 
o nomeou administrador perpetuo da egreja lis 
bonense, não alcançando ainda, por só contar 18 
annos, a nomeação de arcebispo. Assim gover- 
nou por vigarios geraes. Em 1456 ch ed o 
capello com o titulo de Santa Maria in Portici, 
sendo depois promovido ao de Santo Eustaquio. 
Obteve do papa a Bulla da Cruzada para o reino. 
Indo mais tarde de Roma para Mantua assistir 
ao concilio, que n'esta cidade se ia reunir, falle- 
ceu em Florença em 21 de abril de 1459. Na 
obra Portugal e Italia, do sr. Antonio Portugal 
de Faria, vol. de 1900, a pag. 221, encontra-se 
uma noticia biographica, adornada do retrato e 
do tumulo do cardeal na egreja de S. Minia- 
to. 

Jazente. Pov e freg. de Santa Maria, da prov. 
do Douro. conc. e com. de Amarante, distr. c 
bisp. do Porto, 489 hab. e 59 fog. Tem esc. do 
sexo fem. e caixa post. A pov. dista 4 k da séde, 
do conc., e está situada junto do rio Ovelha, em 
terreno accidentado, nas fertil e sadio. O papa 
e o bispo do Porto apresentavam alternativa- 
meute o abbade, que tinha de rendimento an- 
nual 3008000 réis. Houve aqui um antiquissimo 
convento de freiras benedictinas, que ainda 
existia em 145%, pois foi mandada para aqui, 
do convento da mesma oidem, de Recião, Maria 
Rodrigues, por incorrigivel. A pov. pertence 4 
6.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 20, 
com a séde em Amarante. 

Jeguinte. Pov. na freg. de S. Thiago, de Mou- 
quim, conc. de V. N. de Famalicão, distr. de 
Braga. 

Jeguintes. Poy. na freg. de S. Thiago, de 
Mesquiuhata, conc. de Baião, distr. do Porto. 

Jeiga. Bahia no littoral do distr. de Queli- 
mane, prov. de Moçambique, Africa Urientel, ao 
S da villa de Quelimanc. Denomina-se tambem 
Mavalla. 





Jejua. Pov. e freg. do Salvador, da prov. da | 


Beira Baixa, conc. c com. de Celorico da Beira, 
distr. e bisp. da Guarda; 430 hab. e 102 fog. 
“Tem esc. do sexo fem. e est. post. À pov. dista 5 k. 
da séde do conc. O antigo orago era a Trans- 
figuração de Christo. U commendador de San- 
ta Eulalia, de Ceia, apresentava o vigario, que 
tinha 508000 réis de rendimento. A pov. perten- 
ce à 2.2 div. mil. e ao distr. de recrut. e res. 
0.º 12, com a séde em Trancoso. 

Jelmaniah. Ncme que os arabes davam å 
villa de Moura, na prov. do Alemtejo. 

Jenga. Pov. do sobado de Evua, conc. de S. 
Salvador e distr. do Congo, prov. de Angola. 

Jermello. Villa da prov. da Beira Bai- 
xa, conc., com., distr. e bisp. da Guarda. Tem 
duas freguezias: S. Miguel com 564 hab. e 148 
fog; 5. Pedro com 913 hab. e 232 fog. A villa 
dista 17 k. da séde do conc. e está situada pro- 
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ximo da serra do mesmo nome, em terreno acci- 
dentado. A freguezia de S. Miguel é pov. muito 
antiga, pelo mcuos do tempo dos godos que lhe 
chamavam Jarmello. Era couto no tempo de D. 
Affonso Henrique que lhe deu foral, mas não 
tem data. Nasceu aqui Pero ou Pedro Coelho, 
um dos assassinos de D. Ignez de Castro, c por 
esse motivo, D. Pedro, em 1357, depois do sup- 
plicio d'aquelle criminoso, maudon arrazar com- 
pletamente a villa, que el-rei D. Feruando ree- 
dificou em 1375. D. Manuel deu-lhe foral, em 
Santarem, no 1.º de junho de 1510. Jermello foi 
concelho, que se supprimiu por decreto de 31 de 
dezembro de 1552. Os duques de Lafões eram 
donatarios d'esta villa, assim como de Folgosi- 
nho, Sóza, Podentes, Vouga e Oliveira do Bair- 
ro. Esta egreja e a da freg. de S. Pedro são ma- 
trizes de varias povoações espalhadas pela scrra 
e em bastante distancia umas das outras. À freg. 
de S. Miguel de Jermello estão reuuidas a de 
Santa Maria de Jermello, cujo parocho era da 
apresentação do prior da Castauheira, e tiuha 
205000 réis de rendimento e o pé do altar, e a 
de N. S. da Conceição de Jermello, sendo o pa- 
rocho apresentado pelos duques de Lafões, o 
qual tinha 5005000 réis de rendimento. A 
freguezia de S. Miguel e a de S. Pedro tambem 
tinham o parocho apresentado pelo referido do- 
natario duque de Lafões, tendo o de S. Miguel 
2003000 réis de rendimento, e o S. Pedro 
4508000 réis. Jurmello pertence á 2.º div. mil. 
e ao distr. de recrut. e res. n.º 20 com a séde em 
Trancoso. 

Jeronymos (Biblia dos). Compõe-se esta bi- 
blia de sete volumes manuscriptos em pergami- 
nho, rica e artisticamente illuminados. ©’ co- 
nhecida pela Biblia dos Jeronymos por ter sido 
deixada por el-rei D. Manuel aos frades do con- 
vento de Belem. E' um monumento artistico sem 
egual no seu genero. Não se sabe como veiu ao 
poder de D. Manuel, mas não ha duvida alguma 
de que desde o seu principio a obra foi dedicada 
á Casa Real portugneza, cujas armas e divisas 
n'ella se ostentam. Isso ainda mais claramente 
sc vê na rubrica final de um oitavo volume, o 
Mestre das Sentenças, em tudo semelhante aos da 


| Biblia, na qual o calligrapho, um frade carmeli- 


tano de nome Jacob, se recommenda ao rci de 
Portugal. Esta ultima rubrica está datada de de- 
zembro de 144. São conhecidos os nomes dos 
calligraphos que escreveram estes sete codices, 
cuja rubrica n'clles se lê, mas duraute seculos 
foi desconhecido o glorioso nome do illuminador 
que com o seu pincel deu vida a essas paginas 
deslumbrautes de execução e colorido. Ha n'ellas 
miniaturas delicadissimas, tarjas d'uma finura 
sem egual, figuras d'uma correcção admiravel, 
vinhetas e arabescos muito engenhosos. O 
verdadeiro nome do autor de tão primorosas 
illuminuras foi revelado em 1901 pelo erudi- 


| to padre Prospero Pcragallo, autigo cura da co- 


lonia italiana na egreja do Loreto, cm Lisboa. 
No seu opusculo, adeante citado, reproduziu um 
contrato feito em Florença a 23 de abril de 
1494, entre o negociante florentino Clemente 
Sernigi e o miniaturista Vante Attavanti, com o 
fim de miniar uma Biblia manuscripta, em 7 vo- 
lumes e um Mestre das Sentenças n'um volume. 
E, estabelecendo a identidade da Biblia dos Je- 
ronymos com a de que trata o contrato, liqui- 
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dou a questão artistica. Fica, porém, de pé a in- 
certeza na parte historica. Ha uma tradição que 
diz que a Biblia foi dadiva de um pontifice a D. 
Manuel. Em vista do contrato florentino, parece 
infundada. Ou Clemente Sernigi foi simples- 
mente agente da córte portugueza encarregado 
de tal encommenda, ou teria sido offerta da co- 
lonia florentina a D. Manuel, para conquistar as 
boas graças do monarcha. Nos fius do seculo xv 
e principios do seculo xvı havia na florescente 
colonia italiana em Lisboa alguns Seruigis, en- 
tre os quaes um chamado Jeronymo, a quem o 
soberano deu brazão d'armas c carta de privile- 
gio de cidadão de Lisboa. O opusculo referido 
contribue para esclarecer alguns outros pontos 
duvidosos c destruir erros e falsas supposições, 
como a de Ferdinand Denis, que attribuia a Au- 
tonio de Hollanda uma collaboração importante 
na Biblia. Quanto ao texto d'estes codices é elle 
o commentario á Biblia feito por Nicolau de 
Lyra, celebre frade normando, que falleceu em 
Paris em 1340 e cujas postillas «e commentarios 
eram antigamente muito consultados. O primeiro 
tomo da Biblia dos Jeronymos consta de todo o 
Pentateuco, desde o Genesis até ao Deuteronomio. 
Foi eseripto por Segismundo de Segismundes Fer- 
rariense, em Florença, em 1495 e acabado em 11 
de dezembro. No segundo tomo se contém os li- 
vros de Josué até ao Paralipomenos, escriptos 
por Alexandre Verzano, em 1495. No terceiro 
estão os livros de Judith até aos Psalmos. No 
quarto os Proverbios até ao propheta Baruch. 
No quinto o propheta Ezequiel até ao livro se- į 


gundo dos Macabeus c no texto os quatro evan- | 


gelistas com a epistola de S. Paulo, ad Romanos, 
e no setimo as restantes epistolas de S. Paulo, 


até ao Apocalypse, com as questões de Nicolau | 


de Lyra, contra a perfidia judaica. A Biblia dos 
Jcronyinos era assim descripta uo inventario de 
D. Manuel, na parte respeitante á sua livraria, 
cuidadosamente publicado e estudado pelo sr. 
dr. Sousa Viterbo: «Oyto livros (comprehenden- 
do tambem o Mestre das Sentenças) da Brybia 
que forom a Belem com suas gurnições per im- 
teiro soomeute a hum deles faltava huma brocha, 
de latim, em purgaminho, de letra de mão, em 
luminados douro, cubertos de veludo cremesyim, 
guarnecidos de prata dourada c anyallada (sic) 
e com oyto camtos cada hum e com quatro fiyuc- 
las com suas charneiras com que sabrocham c 
oyto boulhões e dous escudos darmas em cada 





hum, tudo de prata, c os boulhões soomente tem | 


hum deles e todolos outros e todalas outras pe- 
ças, e hum d'estes livros é cuberto de veludo 
azul, que se chama Mestre das Sentenças, e tem 
hum lctereiro de prata, e diz na recepta de Pe- 


dro Carvalho, que pesou toda a dita guarnição , 


dos sete livros destes oito que estavam cubertos 
de velludo cremesym quorenta e cimquo marcos, 
seis onças, sete oytavas, que Ruy Leite não nos 
deseravou nem os frades de belem, a que foram 
dados a elle.» D'ondc claramente se vê que a 
primitiva encadernação era de velludo carme- 


zim, bem differeute da pobre c indigna encader- : 


nação actual de marroquim encarnado. Entre- 
gue no convento de Belem, ahi se conservou 
este valioso manuscripto por mais de tres secu- 
los, até que o marechal Junot, duque de Abran- 
tes, tendo entrado em Lisboa, com o exercito 
francez do seu commando, o mandou pedir ao 
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abbade do mosteiro, pretextando o muito desejo 
que tinha de o examinar miudamente. Escu- 
sou-se o cioso prelado a satisfazer este pedido 
allegando que a Biblia não podia sair do mos- 
teiro sem uma carta régia que assim o ordenas- 
se. Passados alguns dias, depois d'esta resposta, 
o pedido tornou-se em ordem peremptoria e es- 
cripta, que o marechal mandou ao abbade do 
convento por mão do seu ajudante de campo, Ca- 
rion de Nisas. Assim passou aquelle precioso 
manuscripto do mosteiro dos Jeronymos para as 
nãos do general francez, que sem o menor cs- 
crupulo o incorporou na sua bagagem e o levou 
para Paris, em agosto de 1808. Depois da queda 
de Napoleão I, e quando Luiz XVIII subiu ao 
throno, o governo portuguez reclamou a resti- 
tnição d'aquelle mouumcuto, sendo então minis- 
tro de Portugal em Paris o conde, depois duque 
de Palmella, que empregou activa sollicitude 
para conduzir a bom resultado esta negociação. 
Levantaram-se, porém, grandes difficuldades, 
porque sendo Junot já fallecido a esse tempo, a 
sua viuva recusava-se a entregar a Biblia com 
fundamento em que não podia dispôr d'ella por 
pertencer a seus filhos, c porque ao governo fran- 
cez repugnava o constrangel-a a fazer gratuita- 
mente cessa restituição. A viuva Junot prestava- 
se todavia, pela mais delicada condescendencia, 
a vendel-a por 150:000 francos (27:0005000 réis). 
N'estas circumstancias, proseguiram as negocia: 
ções diplomaticas, em que tomaram parte, além 
do conde de Palmella, o marquez de Marialva, 
D. Pedro José Joaquim Vito de Meuezes Couti- 
ubo, estribeiro mór, que se achava em Paris, e 
o nosso ministro u'essa côrte, commendador 
Francisco José Maria de Brito, e Thimoteo Le- 
cussan Verdier, chegando finalmente a conse- 
guir-se que Luiz XVIII mandasse o conde de 
Blacas ajustar da sua parte com a viuva Junot 
a compra da Biblia, a qual se realisou pela quaa- 
tia de 80:000 francos (14:4008000), que fôram 
pagos pelo bolsinho do mesmo rei. Em 19 de 
março de 181», participava o ministro Francisco 
José Maria de Brito a D. Miguel Pereira For- 
jaz, secretario d'Estado da regencia do reino, a 
remessa da Biblia pelo correio de gabinete, Pe- 
dro José Vicira, que effectivamente a trouxe 
para lisboa, onde de novo foi mandada entregar 
ao mosteiro de Belem, cm cuja livraria se con- 


| servou até à extineção das ordens religiosas, cm 


1834, D'ahi foi então levada can deposito para o 
Banco de lisboa, d'onde a conduziram depois 
para a Casa da Moeda, a fim de lhe tirarem as 
guarnições e chapas, ao deante para a Biblio- 
theca Publica, e afinal para o Archivo da Torre 
do Tombo, onde hoje sc admira. No artigo ácêrea 
de illuminura, a pag. 926 d'este volume, ficou re- 
produzido o lindissimo frontispício da formosa 
Biblia. Este monumento artistico já tem a sua 
bibliographia. Della trataram o abbade Castro; 
Figaniére, no Archivo Pittoresco, de 1858; Fer. 
dinand Denis na Introducção que acompanha a 
reproducção do Missal de Estevão Gonçalves; 
Sousa Viterbo na sua memoria sobre a Livraria 
Real; Pedro A. de Azevedo e Antonio Baião, 
no seu livro O Archivo da Torre do Tombo, Lis- 
boa, 1905; Prospero Peragallo, no seu opuseul- 
La Bibbia dos Jeronymos e la Bibbia di Clemento 
Sernigi, Genova, 1901; Balbi, no seu ssai Siae 
tis. sur le royaume de Portugal, vol. 1; ete. 
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Jeronymos. Religiosos que adoptaram a vida 
que S. Jeronymo passou nos desertos de Beth- 
lem. Houve os jeronymos de Hespanha, funda- 
dos em 1370 por Thomaz de Sousa, da ordem 
Terceira de >. Francisco; os de S. Jerouymo, 
fundados na Umbria em 1380, por Pedro de Pi- 


sa; os jeronymos da Observancia, instituidos em | 


1421 na Lombardia por Lopo de Olmedo. Em 
Portugal foi instituida a ordem dos jeronymos 
por Vasco Martins da Cunha, em 1355. El-rei 
D. João 1 comprou em 13:0 o sitio da Penha 
Longa, em Cintra, para os frades cdificarem o 
seu primeiro convento, o que sc realisou em 
1400. Esta ordem religiosa, além do convento da 
Penha Longa, teve em Portugal mais os seguin- 
tes: S. Jeronymo do Mato, em Alemquer, fun- 
dado em 1400, e instituido de novo em 1500; 
S. Marcos, de Coimbra, 1151, N. S.º do Espi- 
ubeiro de Evora, em 1452, e novamente insti- 
tuido em 1561; N. S.º de Belem, cm 1500; N. 
S.* da Pena; em Cintra, 1509; N. 5.º da Concei- 
ção de Valbemteito, em 1534; Collegio do S. Je- 
ronymo, de Coimbra, em 1550, e convento de 
Jesus, em Vianna do Alemtejo, 1560. O con- 
vento de Santa Maria da Costa, de Guimarães, 
fundado em 1177, indica que no seculo xn 
houve quem pretendesse introduzir a ordem dos 
jeronymos em Portugal, mas o que só no seculo 
xv se conseguiu. 

Jerumirim (Francisco Cordeiro da Silva 
Torres Alvim, visconde de). Nasceu ua quinta da 
Olaia, termo de Ourem,a 24 de fevereiro de 
1775, fal. no Rio de Janeiro, a 3 de maio de 








1856. Era filho de Antonio de Sousa Mello e Al- 
vim, e de sua mulher, D. Maria Barbosa da Sil- 
va Torres. Aos 17 annos tinha completado o 
curso de humanidades, veiu para Lisboa, e fei- 
tos os seus exames, assentou praça de aspirante 
na Academia de Marinha em 1797. Laureado 
weste curso, e tendo já o posto de segundo te- 
nente, requereu para frequentar a Academia 
Militar de Fortificação, Artilharia e Desenho, 
onde ganhou o primeiro premio em todos os an- 
nos. A pedido dos lentes, concedeu-lhe o go- 
verno em 1804 a passagem para o corpo de en- 
genheiros. Coneluido o curso de engenharia, 
Francisco Cordeiro foi encarregado do enca- 
namento do rio Tejo que trasbordara e rom- 
pera os antigos diques das suas margens entre 
Santarem e Vallada, e havia mais de um anno 
que dirigia com pericia notavel essas obras hy- 
draulicas, quando a 25 de novembro de 1807, 
em noite tempestuosa, foi a sua casa repentina- 
mente invadida por uma multidão de soldados 
francezes que avançavam sobre Lisboa. Não 
querendo ficar em Portugal sujeito ao domínio 
dos invasores, embarcou algumas semanas de- 
pois no caes do Sodré, n'um bote, e mais sua 
mulher, tendo-se realisado o casamento no dia 
antecedente, desceu o rio Tejo, atravessou a li- 
nha de canhoneiras, que vigiava e defendia a 
barra, e ao amanhecer atracou á fragata ingleza 
Nympha, que o transportou a Inglaterra, e de 
lá para o Brazil, chegando ao Rio de Janeiro 
a 12 de maio de 1809. Promovido logo ao posto 
de capitão e empregado no serviço da Casa Real, 
foi em 1811 nomeado lente da Academia Militar, 
e incumbido de dar diversos compendios para o | 
curso d'essa escola creada no Rio de Janeiro, o | 
que elle promptamente executou, compilando os | 
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melhores autores. Em 1813 dirigiu a reparação c 
perfeição dos trabalhos bydraulicos deixados 
pelos jesuitas na fazenda de Santa Cruz, e de- 
pois o encanamento das agnas de Maracanan e 
a construcção do chafariz do Campo de Sant An- 
na, praça da Aeclamação, na cidade antiga, o 
caes da praça do Commercio, c inspeccionou as 
obras da alfandega. Em 1822 adheriu á causa da 
independencia do Brazil, e 1o serviço do novo 
imperio continuon desempenhando importantes 
commissões, e exercendo cargos innito honrosos. 
Falleceu, estando reformado no posto de marechal 
de campo, tendo recebido muitas honras e em 
1854 o titulo de visconde de Jerumirim. 

Jessoá. Povoação da propriedade rustica do 
mesmo nome, na freguezia de Santo André de 
Brancavará, do concelho de Diu, na India. 

Jesufrei. Pov. e freg. de S. Miguel, da prov. 
do Minho, cone. e com. de.V. N. de Famalicão, 
distr. e arceb. de Braga; 315 hab e 75 fog. Tem 
esc. do sexo masc. À pov. dista 5 k. da séde do 
cone. e está situada proximo do rio Este. À mi- 
tra apresentava o vigario, que tinha 403000 rs. 
e o pé d'altar. A pov. pertence à 3.º div. mil. e 
ao distr. de recrut. e res n.º 8, com a séde em 
Braga. 

Jesuita. Religioso da Companhia de Jesus, 
instituida em 153t por Santo Ignacio de Loyola, 
hespanhol que, sendo militar, teve a infelicidade 
de quebrar uma perna no cêrco da Pamplona, 
perdendo todas as esperauças de alcançar glo- 
ria por meio das armas. Conta-se que durante a 
sua doença lhe tronxeram um livro da Vida dos 
Santos, é que a sua leitura tanto o impressio- 
nou que resolveu dedicar-se à devoção. Vendo- 
se restabelecido, foi encerrar-se na gruta de 
Manreza, onde se entregou às mais austeras 
penitencias; compoz os Exercicios espirituaes, e 
planeou a fundação d'uma ordem religiosa Igua- 
cio de Loyola não tinha instraeção alguma, e 
apezar de já contar 33 annos de edade, foi estu- 
dar o curso de Philosophia em Alcalá, indo 
depois para Paris continuar os estudos. Relacio- 
nou-se. com alguns estudantes de Theologia, cu- 
jos nomes eram Pedro Lefevre, saboiano; Simão 
Rodrigues de Azevedo, portuguez; Francisco 
Xavier, de Navarra; e tres hespanhoes; Thiago 
Lainez, Nicolau Bobadilla e Atfonso Salmeron. 
A 15 de agosto de 1534 reuniram-se todos n'uma 
capella subterrauea da egreja de Montmartre, e 
ali, depois de terem feito voto de castidade, de 
obediencia e de pobreza, comprometteram-£e so- 
lemnemente consagrarem se á conversão dos in- 
fieis e a fazerem peregrinações à Terra Santa. 
Não tendo podido, por causa da guerra contra 
os turcos, ir á Palestina, os sete associados dis- 
persaram para differentes pontos para alcança- 
rem proselitos com as suas predicas, marcando 
o dia do encontro em Veneza a 25 de janeiro de 
1537, em que deviam dar conta dos seus traba- 
lhos. No dia designado todos comparcecram e 
formaram o plano da associação. Em outubro do 
anno seguinte, Loyola, Lainez e Lefevre diri- 
giram-se a Roma e obtiveram audiencias de 
Paulo III, a quem apresentaram os estatutos 
da ordem que pretendiam fundar, a qual se dif- 
ferençava muito das ordeus religiosas até então 
estabelecidas. O papa approvou os estatutos, e a 
bulla Regimini militantis Peclesic, datada de 17 
de setembro de 1540, reconheceu a existencia 
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da Companhia de Jesus. O fundador tinha em 
vista converter os infieis, especialmente os pro- 
testautes, e dar wna milieia ao pontifice. Foi o 
proprio Loyola quem lançou as bases da consti- 
tuição dos jesuitas, impondo-lhes, além dos tres 
votos já eitados, a submissão absoluta ao papa, 
e deu-lhes uma organisação militar; mas o seu 
suecessor na direeção da ordem, Thiago Lainez, 
modificou o que havia de duro e de monachal 
nas regras impostas, regulou-lhe a organisação 
nos seus pormenores, e adaptou-a ao espirito 
do tempo, sobretudo ao fim a que a sociedade 
queria attingir. A’ frente da Companhia está 
o geral, revestido d'uma autoridade quasi illimi- 
tada, eleito vitaliciamente pela congregação ge- 
ral dos professos, devendo residir em Roma. A 
Companhia de Jesus divide-se em provincias, 
sendo eada uma d'ellas dirigida por um provin- 
cial. O seu eonselho é formado pelos consultores. 
Em cada casa da ordem ha um superior proprio, 
na dependencia do provincial e auxiliado por um 
conselho. Todo o membro da Companhia, seja 
qual fôr a sua situação, tem a seu lado um ir- 
mão, encarregado de vigiar o seu procedimento. 
O jesuitas dedicam-se a todas as funeções ecele- 
siasticas, compromettendo-se, porém, a não aecei- 
tar dignidade alguma senão per ordem formal do 
papa. O que se apresenta para ser admittido tem 
durante um mez de dar provas da sua competen- 
cia, e no fim d'esse prazo serå ou não julga lo di- 
gno de entrar na corporação. Sendo admittido co- 
meça o noviciado. Durante dois annos completos, 
os noviços dedieam-se unicamente a praticas 
piedosas, seguindo principalmente os Exercicios 
espirituaes de Santo Ignacio. Devem servir um 
mez vo hospital, e outro mez viajar, pedindo cs- 
mola. Tornado escolastico ou escolar approvado, 
o religioso, depois de ter pronunciado os tres vo- 
tos monasticos, consagra dois annos å littera 
tura e tres às seieneias; ensina v'um collegio | 
cineo ou seis annos, e estando proximo dos 30 an- | 
nos de edade vae estudar Theologia 4 ou 6, se- 
guodo as suas aptidões. Terminando os estudos 
theologicos, e depois de severos exames, o reli- 
gioso volta ao noviciado para fazer o seu terceiro 
amo de provação, durante o qual renuncia no- 
vamente ao estudo c a toda a relação com o 
exterior, para se entregar sómente à meditação. 
Um anno depois, o geral, informado pelos seus 
superiores immediatos, decide se deverá ser 
adimittido entre os coadjutores espirituaes ou en- 
tre os professos. A prineipal casa da Companhia 
é em Roma, no collegio dos jesuitas, e além d'is- 
so, la uma casa professa chamada o Jesu e um 
soberbo noviciado. As outras casas da Compa- 
nhia dividem-se em casas professas, casas de 
provação ou de noviciado, eollegios e missões. 
Para tornar ainda mais poderosa esta corpora- 
ção que punha nas mãos d'um só homem, que era 
o geral, filiados espalhados por todas as partes 
do mundo, o papa Julio III concedeu aos jesui- 
tas, não só todos os privilegios das ordens men- 
dicantes e dos padres seculares, como tambem 
a isenção para elles e para os seus bens de to- 
da a jurisdieção, vigilancia ou imposição, episco- 
pal ou temporal, de fórma que na terra não de- 
pendessem senão do seu geral e do papa. Com 
uma consummada habilidade e astncia, os jesui- 
tas souberam aproveitar-se d'essa posição exce- 
peional, e abrigando-se na sua famosa divisa 
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«ad majorem Dei gloriam (tudo para maior glo- 
ria de Deus)» não recuavam deante de cousa al- 
guna para aleançar os seus fins, que cra apode- 
rarem-se da direeção universal dos espiritos. 
Sendo ainda vivo Santo Ignacio de Loyola, a 
Companhia de Jesus introduziu-se e espalhou se 
va Hespaoha, Portugal, Italia, Allemanha e em 
França, ao mesmo tempo que, em 1541, S. Fran- 
cisco Xavier começava na Índia Portugueza as 
missões que deviam tomar grande desenvolvi- 
mento na Ásia, e estender-se pelo Novo-Mundo, 
sobretudo no Brazil e no Paraguay. Quando em 
1556 falleceu o fundador, a ordem comprelendia 
já mais de 1:000 membros, repartidos por 12 
provincias; em 1606 eram 10:500; em 1679 ti- 
nham 35 provincias, 2 vice-provineias, 33 casas 
professas, 579 collegios, 48 casas de provação, 
88 semiuarios, 160 residencias, 106 missões, 
17:655 jesuitas; em 1760, 19:998; em 1773, 22:589. 
O portuguez Simão Rodrigues de Azevedo, um 
dos companheiros de Santo Ignacio de Loyola. 
fundadores da Companhia, foi o encarregado de 
vir ao extremo oeeidente da Europa reerutar 
proselitos, tendo por auxiliar S. Francisco Xa- 
vier. o deuodado apostolo das Índias orientaes. 
D. João lII, o rei fanatieo, acolheu a nova or- 
dem religiosa com o enthusiasmo que sempre 
lhe inspiravam as instituições devotas. Em 
15140, conforme dissémos, foi approvada pelo 
pontifice Paulo IHi, e n'esse mesmo anno, a 30 
de maid, entraram em Portugal os primeiros je- 
suitas. Não tardon a que estivessem senhores do 
ensino, em collegios e na Universidade de Coim- 
bra, oude completamente dominavam. Os padres 
com as suas predieas, nos pulpitos, nos confes- 
sionarios, ardilosameute se fôram insinuando, 
apoderando-se das eonsciencias, e exercendo 
enorme influencia, tanto em Portugal como nas 
colonias e conquistas. Deutro e fóra do paço 
real cram elles quem tudo maudava. No entre- 
tanto a Companhia cuecontrou em Portugal, as- 
sim como em outras nações, fortes opposições, 
de que, as mais das vezes, ficava vencedora. Em 
Portugal, houve quem receasse que tal predomi- 
nio pudesse ser ncfasto ao paiz, e tentasse, com 
as cautellas que as circumstancias aconselhavam, 
impedir que a nova ordem fôsse mais além do 
que era licito. O cardeal 1), Henrique, que de- 
pois se tornou seu desvelado protector, e que 08 
jesuitas dominaram, pretendeu ao principio ba- 
vil-os de Portugal, e teria talvez realisado o 
seu projecto, senão achasse embaraços pela par- 
te do infante D. Luiz, seu irmão, que se tornara 
amigo dedicado da nova ordem. Alguns fidal- 
gos tambem protestaram, assim eomo os lentes 
da Universidade, mas esses protestos de 
nada valeram, porque Simão Rodrigues de Aze- 
vedo dominava na côrte, e a rainha D. Catha- 
rina escolhera para seu confessor o jesuita Miguel 
de Torres. Quando em Almeirim se debateu a 
questão dos jesuitas, decidiu-se afinal que Si- 
mão Rodrigues de Azevedo ficasse em Portugal, 
e S. Francisco Xavier partiria para o Oriente. Em 
15H, D. João II fez doação aos jesuitas do 
mosteiro de Carquere, situado junto da margem 
do rio Douro, a 3 legoas de Lamego. Apezar de 
tudo, a opposição tornou-se mais VOA prin- 
eipalmente da parte do clero e da Universidade. 
Em 1544 chegou a promover-se uma devassa, 
mas o resultado foi favoravel à Companhia de 
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Jesus, que assim creou mais profundas raizes 
em Portugal. D. João III tratou de colonisar o 
Brazil, e logo os jesuitas para lá quizeram ir, 
cabendo essa expedição ao padre Nobrega, um 
dos mais intelligentes e fervorosos entre os 
membros portugurzes da Companhia. Fallecido 
D. João III os jesuitas trataram de se segurar, 
tanto mais quanto sabiam que de novo se procu- 
rava limitar-lhes o poderio. Efectivamente, pa- 
ra aio de D. Sebastião, que tinha 3 annos, 
uaudo o avô morreu, falava-sc no domiuicano 
fe Luiz de Granada, no eremita agostiniano fr. 
Luiz de Montoya, e em D. Alcixo de Mene- 
zes: afinal os jesuitas, auxiliados pelo cardeal 
D. Henrique e pela influencia do confessor de 
I. Catharina, conseguiram vencer, e para aio do 
joven rei foi nomeado o jesuita Luiz Gonçalves 
da Camara. Feito isto, trataram de indispor a 
avó com o neto, de que resultou D. Catharina 
abandonar a regencia em favor do cardeal D. 
Henrique, que estava entregue ao 'dominio dos 
jesuitas. Tomando D. Sebastião posse do gover- 
no do reino, os padres ficaram com o supremo 
poder. A influencia jesuitica proseguiu desde 
então, chegando sempre poderosa ao reinado de 
D. José. Os jesuitas, além de muitos collegios, 
já tinham casa professa cm Coimbra e Porto cm 
1553, e nãoa tinham ainda em Lisboa. O padre 
commissario Jeronymo Natal veiu então a Por- 
tugal pedir a D. João III que deixasse fundar 
em Lisboa o collegio da sua ordem, o que o rei 
lhe coucedeu, mandando-lhe escolher o sitio. 
Natal preferiu o logar onde estava a capella de 
S. Roque, em razão de serem de pouco valor os 
terrenos adjacentes, o que lhe facilitava as com- 
pras para fundar o edificio e a cêrca, e por ser 
sitio alegre, vistoso e sadio. Os padres trataram 
da compra da ermida, mas encontraram tanta re- 
sistencia da parte da confraria de S. Roque, 
que só com a intervenção do rei conseguiram 
realisar o contrato, e isso sob condições pesadas, 
sendo uma d'ellas fazer na egreja uma capella 
dedicada a S. Roque, administrada exclusiva- 
mente pela confraria, e sem a minima depen- 
dencia dos padres. Os jesuitas tomaram posse da 
ermida, que pouco a pouco fôram alargando, fa- 
zendo em volta algumas casas para sua habita. 
ção. Mais tarde D. João III quiz construir aqui 
um grande templo para seu jazigo e da rainha 
D. Catharina, sua mulher, dando o aos jesuitas, 
mas não teve effeito este projecto, e só o rci 
comprou aqui varios terrenos para a eêrca, e fez 
grandes donativos aos padres, com que elles de- 
ram começo á obra da nova egreja, que é a que 
actualmente cxiste, em 1566, já depois da morte 
de D. João III. Apenas D. José subiu ao throno, 
e chamou para seu ministro Sebastião José de 
Carvalho, depois conde de Oeiras e marquez de 
Pombal, mudaram as cousas de figura. O novo 
ministro conhecia os enormes estragos causados 
pela Companhia omnipotente, avassallando tudo 
com a sua soberauia, por assim dizer, superior á 
do proprio rei. Senhores do ensino, dominando 
nas colonias, dispondo das consciencias, a na- 
ção não podia progredir emquanto não fôsse 
emancipada d'essa tutella odiesa. Sebastião de 
Carvalho accusou-os primeiro de fomentarem 
discordias entre a côrte dc Madrid e a de Lis- 
boa por causa do tratado dos limites de 1750, 
tratado que fixava as fronteiras das possessões 
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de Portugal e de Hespanha na America do Sul. 
A resistencia dos indios aldeiados por elles no 
Paraguay, ás tropas portuguczas, encarregadas 
de tomar posse do territorio que a Hespanha nos 
cedera, mais exarcebou a irritação de Sebastião 
de Carvalho. Accusou-os de terem incitado a rc- 
presentação da Mesa do J)em-Commum contra a 
fundação da Compaulia do Grão-Pará, de favore- 
cerem o motim do Porto contra a Companhia 
das Vinhas, e finalmente de tomarem parte, e 
serem instigadores do attentado dos Tavoras 
contra a vida d'el-rei D. José. A lucta estava 
declarada. Os jesuitas coufessores das pessoas 
reacs fram expulsos do paço: logo em seguida 
Sebastião de Carvalho mandou redigir uma me- 
moria dos abusos praticados pelos jesuitas nas 
nossas colonias, a fim de a apreseutar ao papa 
Benedicto XIV pedindo a abolição da Compa- 
nhia. O papa, accedendo um pouco ás represen- 
tações do governo de Lisboa, nomeou um refor- 
mador e visitador, c escolheu para essc encargo 
o cardeal Saldanha. Os jesuitas, vendo-se prohi- 
bidos de confessar e de prégar, e reconhecendo 
o perigo imminente em que estavam, trataram 
de se defeuder com a astucia e a influencia de 
que dispunham. Por momentos a sorte pareceu 
favorecel-os. Fallecendo o papa, succedeu lhe 
Clemente XIII no solo pontificio, o qual expediu 
o breve Dilecti filii, que ainda mais irritou o mi- 
nistro portuguez. Por causa do attentado contra 
D. José, haviam sido presos alguns jesuitas, e 
encerrados nos carceres da Junqueira; Sebas. 
tião de Carvalho pediu licença ao papa para 
desautorar os padres mais accusados, manifes- 
tando a firme intenção do rei em expulsar os 
jesuitas dos seus dominios. Sem esperar respos- 
ta do papa, promulgou o decreto de 3 de setem- 
bro de 1459, que os expulsava do reino e dos 
seus domiuios, partindo logo no dia 16 para Ita- 
lia a primcira leva dos mesmos padres, a bordo 
da nau S. Nicolau, e pouco depois nova leva de 
padres embarcava no brigue S. Boaventura. Pro- 
seguindo as negociações, e cada vez mais acti- 
vas, a França,a Hespanhae Napoles, incitadas sc- 
cretameute pelo ministro portuguez, reclamaram 
tambem a expulsão dos jesuitas. O pontifice fal- 
leccu, e foi eleito o cardeal Ganganelli, com o 
uome de Clemente XIV; e sendo mais persisten- 
tes e intimativas as negociações diplomatieas 
coutra os jesuitas, publicou-se afinal em 23 de 
julho de 1073 a bulla Dominus ac Redemptor 
abolindo a poderosa Companhia de Jesus. À ex- 
pulsão dos jesuitas vem miuuciosamente tratada 
na Historia do reinado de D. José, de Luz So- 
riano, e no romance historico Marquez de Pom- 
bal, de Antonio de Campos Junior. Os jesuitas 
já anteriormente haviam sofrido os seus reve- 
zes; em 1b78 fôram expulsos de Autuerpia, em 
1598 de Hollanda, accusados de terem querido 
assassinar Mauricio de Nassau, em 1615 da 
Bobemia, em 1619 da Moravia, em 1643 de Mal- 
ta, em 1723 da Russia. Depois de Portugal tam- 
bem fôram expulsos em 1767, de Hespanha, da 
Sicilia e de Napoles; e em 1736, de Parma. 
Comtudo, a Companhia continuou sempre exis- 
tindo, conservando se debaixo de outros nomes 
c de outras fórmas; os jesuitas tiveram chefes 
occultos, e mautiveram-se unidos, especialmente 
debaixo do nome de clerigos do Sagrado Cora- 
ção e de missionarios da fé. Em 1801, Pio VII 
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annullou o breve que ferira à Companhia de Je- 
sus; restabeleceu-a debaixo do nome de Congre- 
gação do Sagrado Coração, na Russia e em Na 
poles, a pedido dos respeetivos soberanos, e fi- 
nalmente, pela bulla de 7 de agosto de 1814, 


Sollicitudo omnium ecclesiarum, revogon solem- | 
nemente a bulla de Clemente XIV, e estabeleceu | 


a Companhia em todos os paizes eatholicos. 
Comtudo, nem Portugal nem a Austria a accei- 
tou. No anno de 1829, é que fôram novamente 
admittidos os jesnitas, que em 1831 alcançaram 
a concessão do Collegio das Artes, de Coimbra, 
para ali cstabelccerem o ensino, e em 1532 de- 
ram effeetivamente começo aos trabalhos esco- 
lares do anno lectivo de 1832.1833, mas em 
1834 foram intimados a sair do reino, e no dia 
30 de maio vieram de Coimbra a Lisboa, acom- 
panhados por uma escolta do batalhão de vo- 
luntarios do Minho, commandados por um tenen- 
te, e aqui embarcaram para (ienova. Os jesuitas 
tinham em Portugal os seguintes coltegios, que 
mencionamos com as datas dos sens estabeleei- 
mentos: Santo Nome de Jesus, Coimbra, 1542, 
Espirito Santo (Universidade de Evora), 1551; 
Santo Antão, Lisboa, 1552; S. Roque (Casa pro- 
fessa), Lisboa, 1553; ©. Paulo, Braga, 1560; 
S. Lourenço, Porto, 1560; Santo Nome de Jesus, 
Bragança, 1561; ©. Patricio, Lisboa; Assumpção 
de Nossa Senhora, Noviciado de Campolide, 
1597, passado para a Cotovia em 1603, S. Thia 


cação, Evora, 1577, Madre de 
1583; S. João Evangelista, Villa Viçosa, 1681; 


S. Sebastião, Portalegre, 1605, Conceição de | 


Nossa Senhora, Sautarem, 1621; Thiago 
Maior, Elvas, 1644; S. Francisco Xavier, Setu- 
bal, 1655; S. Francisco Xavier, V. N. de Porti- 
mão, 1660; S. Francisco Xavier, Beja, 1610; 
S. Francisco Xavier, Lisboa, 1679; Nossa Se- 
nhora da Nazareth, (noviciado), Lisboa, 1705; 
Santos Reis, Villa Viçosa, 1755; Santissima 
Trindade, Gouveia, 1739. Tiveram tambem as 
seguintes residencias: Na diocesse de Evora: 
Barriçal, Monte da Barea e Valbom, na de 


JES 


Jesus (Fr. Antão de). Religioso da ordem dos 
eremitas de Santo Agostinho, da congregação da 
Índia Oriental. N. em Baçaim, e fal. em Gôa em 
1651. Professon cm 1589. Foi definidor e reitor 
do seu collegio. Escreveu um Tratado de algu- 
mas cousus memoraveis até à fundação do conven- 
to de Gorgistão, mas essa obra não chegou a im- 
primir Se. 

Jesus (Fr. Antonio de). Religioso da ordem da 
“Prindade. Fal em Coimbra a 15 de abril de 
1682. Foi lente de musica na Universidade, para 
que foi nomeado a 27 de novembro dc 1636. Fa 
um dos disciputos notaveis de Duarte Lobo, e D. 
João IV o estimava muito. No eatalogo da livra- 
ria d'aquelle monarcha, mencionam-se as fe- 
guintes composições: Um villancico do Na- 
tal a 4 e 8 vozes; um villancico do Saera- 
mento, a solo, 4 e 8 vozes; tres villancicos 
para a festa da Natividade de Nossa Senhora, a 
solo, 4, 8 e 12 vozes; um villaneico do Sacramen- 
to, a 3,4 e 8 vozes; uma missa a 10 vozes, outra 
a 12 e duas a 8. A eollceção de poesias de D. 
Francisco Manuel de Mello, intitulada Avena de 
Tercicore, contém um villancico para a festa da 
Natividade de Nossa Senhora, com a declaração 
de ter 2 musica sido composta pelo padre mes- 
tre fr. Antonio de Jesus. $ 

Jesus (Fr. Antonio de). Religioso da ordem de 
S. Francisco. N. em Lisboa em L641 e fal. a 27 


| de novembro de 1719. kra filho do dr. João de 
go Maior, Faro, 1599; Nossa Senhora da Purifi- | 


Deus, Evora, | 


Coimbra : Canal, Falsalanimo c Villa Franca; | 


na de Lisboa: Cancças, Labruja, Monte Agra- 
ço e Pernes; na de Lamego: Carquere e Nossa 
Senhora da Lapa; na de Braga: S. Fins, S 
João de Longos Valles; na do Porto: Paco de 
Sousa e Pedroso. 

Jesus (Fr. Ambrosio de). Religioso da ordem 
de S. Franciseo da provincia de Portugal. Era 
natural de Coimbra, e fal. em Lisboa em 1627, 
sendo filho de Antonio da Silva Soares, secreta- 
rio da Universidade de Coimbra. Foi guardião 
uo convento da sua ordem, de Lisboa, e depois 
provincial, para que foi eleito a 27 de junho de 
1610. Exerceu tambem o cargo de commissario 
geral d'este reino e snas conquistas. Filippe H 
o nomeou bispo de S. Thomé, no capitulo geral 
celebrado em Roma no anus de 1612, de euja di- 
gnidade humildemente se escusou. Esteve depois 
no convento de S. Bernardino, da ilha da Ma- 
deira, voltando mais tarde para o convento de 
Lisboa, onde falleceu. Escreveu : Sermão préga- 
do no Capitulo geral, dedicado a D. Fernão Mar- 
tins Mascarenhas, Lispo Inquisidor Geral, Lis- 
boa, 1608; Sermão feito no Auto da Fé de Coim- 
bra no Domingo do Juizo em 28 de Novembro de 
1621, Lisboa, 1621. 


1024 


Carvalho, medico da camara de D. João V, e de 
sna mulher, Catharina Pereira. Recebeu o ha- 
bito na provincia da Madre de Deus, na India, 
a 20 de setembro de 165%, e professou a 21 do 
mesmo mez, do anno seguinte. Missionou pelas 
terras do sul com zelo apostolico, em que sofreu 
muitos trabalhos por causa dos hollandezes. Fun- 
dou uma egreja nas terras do Samorim, eom a in- 
vocação de Nossa Senhora do Rosario, em 1716. 
Esereven : Modo de viver christã e religiosamente, 
offerceido ao vice-rei do Estado da India, D. Ro- 


| drigo da Costa; Devoções, Juculatorias, Protesta- 


ções; «parelho paru a confissão, Jaculatorias para 
a communhão, e varias devoções a Nossa Senhora. 
Estes eseriptos fiearam inéditos. 

Jesus (Fr. Antonio de). Religioso da ordem de 
S. Prancisco. N. em Alenquer a =! de agosto de 
1100; ignora-se a data do falecimento. Era filho 
de Antonio Fernandes de Almeida e de Maria 
do Naseinento de Jesus. Professon no convento 
de Lisboa da provincia de Portngal a 17 de maio 
ee 1719, Acabados os estudos escolasticos, appli 
cou-se á Theologia Positiva e Ascetica. Foi eom- 
missario da ordem Terceira nos conventos do 
Cartaxo, Santarem, Leiria e Alemquer. Esere- 
veu : Escravidão afectuosa do Senhor Jesus Chris- 
to Crucificado, vida espiritual, e exercicios, que 
devem fazer os que o reconhecem por seu Senhor, 
Lisboa, 1747. 

Jesus (Fr. Antonio de). Missionario aposto- 
lico, fundador do seminario, ou convento de San- 
ta Maria do Monte da Magdalena, na Falperra. 
N. na aldeia da Lama, da freguezia de Parada, 
concelho de Parcdes de Conra, em 1174; fal. em 
Mofreita, do concelho de Vinhacs, a 20 de ontu- 
bro de 1541. Era filho de Franeisco Fernandes, e 
de sua mulher Maria Josepha de Araujo. Desde 
a mais tenra infaucia mostron pronunciada voca- 
ção para o sacerdocio, mas seus paes, por falta 
de meios para o ordenarem, não queriam que 
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clle estudassc, consentinde a eusto que fôsse cs- 
tudar grammatiea latiua com o professor régio 
Antonio Ferreira, da fregucezia de Formariz, 
n'aquelle concelho. Vindo á sua parochia em 
missão os religiosos franciscanos do convento de 
Vinhaes, elle lhes pediu p ara o aceeitarem na 
sua congregação, e acompanhando-os recebeu o 
labito e professou no seminario franciscano 
d'aquella villa em 1789. Fr. Antonio de Jesus 
fez-se um religioso exemplar no cumprimento 
dos seus deveres, e pela pratica das virtudes 
ehristãs. Foi guardião muito zeloso na edueação 
dos noviços, estudante apreciado, muito conhe- 
eedor das linguas portugueza, franceza, ingleza, 
hebraica, italiana e hespanhola. Depois de pro- 
fessar, só uma vez entrou na casa paterna, a pe- 
dido de sua mãe. Pessoa, cujo nome se ignora, 
mas suspeita se que fôsse o bispo de Bragança 
D. Antonio da Veiga, a euja memoria dedicou 
depois uma das suss obras, o chamou a Lisboa, 
c aqui residiu algum tempo, partindo depois 
para Roma em 1816, a solicitar da Sé Apostolica 
um breve para a fundação d'uma easa ou eon- 
vento de missionarios na provincia de Entre 
Douro ce Miuho, breve que só veiu a receber 
annos mais tarde, estando já em Portugal, pas- 
sado pelo papa Leão XII. Escolhida a serra da 
Falperra para a construcção do convento, come- 
caram as obras em 1826. Encontrou tantas difti- 
euldades e contrariedades, que teve de vir pes- 
soalmente a Lisboa pedir protecção ao nuncio 
apostolico, então prevenido eontra elle pelas in- 
trigas e mancjos tramados pelos seus inimigos. 
Mas o prelado não tardou a reconhecer a pureza 
das intenções e o zelo religioso do missionario, 
as dificuldades apresentadas fôram veneidas, e 
satisfeito o fim das suas diligencias, estava a 
ponto de partir de novo para o seu retiro, quan- 
do, segundo consta, a instancias do duque de Ca- 
daval e d'outros fidalgos, se demorou com o pie- 
doso intuito de levar algumas consolações e alli- 
vios aos presos politicos, encarecrados na Torre 
de S. Julião da Barra. Houve-se n'este santo em- 
penho com prudencia e moderação, como se de- 
elara na Historia do captiveiro dos presos de 
Estado na torre de S. Julião da Barra de Lis- 
boa, ete., de João Baptista da Silva Lopes. Quan- 
do se entregava a estas diligeneias, novas intri- 
gas e desgostos se lhe suscitavam, e fr. Antonio 
de Jesus resolveu-se a deixar Lisboa, e recolheu-se 
em abril de 1833 ao seu convento da Falperra, 
d'onde terminada a guerra civil, o expulsaram 
cm 1834, em virtude da abolição das ordens mo- 
nasticas. E’ d'esta epoca prineipalmente que 
data a sua celebridade. Principiavam as dissi- 
dencias religiosas, provocadas pela questão do 
denomirado schisma. Fr. Antonio de Jesus co- 
meçou a eserever contra o governo liberal quan- 
to å sua ingerencia no ecclesiastico, mostrando-se 
defensor zeloso das prerogativas e inmunidades 
da egreja, e eflicaz propugnador das doutrinas, 
a que os adversarios chamam ultramontanas. A 
este intento dedicou todas as suas vigilias e cui- 
dados. Parece que a primeira obra, que n'este seu- 
tido escrevera, fôra o Letrado Velho, de que se 
não sabe se se imprimiu, ou se ficou manuscripta. 
O papa Gregorio XVI o nomeou em 1838 viga- 
rio apostolico em todo o reino de Portugal e 
admiuistrador provisorio do arcebispado de 
Braga, e isso lhe trouxe novos incentivos para 
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não desamparar a questão, conseguindo impri- 
mir os seus escriptos não sem grandes sacrifícios 
seus e dos seus affeiçoados. Por causa da cffer- 
vesceneia que tomaram os animos, teve de oc- 
cultar-se por mais de tres aunos passando suc- 
cessivamente de uns para outros esconderijos. 
Achava-se afinai em casa do capellão do reco- 
lhimento de Mofreita, quando falleceu. O Leco 
da Religião e do Imperio, de Pernambuco, de 21 
de janeiro de 1542, publicou um extenso neero- 
logio a seu respeito, o qual dizem ter sido traus- 
cripto no Periodico dos Pobres do Porto. Esere- 
vcu: 4 Voz da Egreja, ou decisões da Santa Sé 
Apostolica sobre a communicação «in divinis» com 
os tolerados schismaticos ou herejes, traduzidas fiel- 
mente dos originaes, e esclarecidas com notas op- 
portunas para sua intelligencia, Porto, 1837; se- 
gunda edição, accrescentada com algumas decisões, 
a sua defensão, e um appendice, Porto, 1838; en- 
tre outros documentos e peças contidas n'este 
livro, ha 4 cartas de D. Fr. Fortunato de S. Boa- 
ventura, datadas de Roma, e dirigidas ao autor; 
Regras catholicas para os logares e tempos de 
schisma, recolhidas das pontificias decisões, dos 
padres da Egreja e theologos puros, Porto, 1837; 
saiu anonymo; Advertencias mais precisas ao cle- 
ro, que deseja trilhar as veredas orthodoxas, con- 
forme a theologia catholica, e as apostolicas deci- 
sões, por x x x Presbytero, ete., Porto, 1838; Os 
clamores e providencias do pastor supremo, Gre- 
gorio XVI, ás ovelhas lusitanas; levados 008 ou- 
vidos de todos, com reflexões necessarias e oppor- 
tunas; por x x x delegado da Sé Apostolica, Por- 
to, 1838; Exposição da fé que professam, e da 
disciplina ecclesiastica que abraçam os parochos e 
presbyteros orthadoxos do reino de Portugal, por 
os mesmos dirigida ac Santissimo Padre Grego- 
rio XVI em 23 de Junho de 1839; e a resposta do 
mesmo Santissimo Padre, acompanhada da verda- 
deira interpretação, conforme o sentir dos DD. 
catholicos romanos. Pernambuco, 1841; é dediea- 
do á memoria e orthodoxia do ex.mº e rev.™ gr. 
D. Antonio da Veiga, bispo de Bragança, cujo 
retrato, aberto em chapa de cobre, acompanha a 
obra. A Exposição vem em latim d'um lado, ten- 
do a tradueção portugueza do outro. Por sua 
morte deixou diversos manuscriptos, alguns dos 
quaes fôram posteriormente impressos. Mencio- 
naremos os seguintes : Reddite... quo: sunt Dei 
Deo; se quereis que sua espada se recolha na bai- 
nha; o direito natural, publico e divino da Egre- 
ja; sua violação a fonte dos males que nos afti- 
gem; ao clero e povo que deseia ser orthodoxo, e 
vêr a paz de Deus na terra; por Fr. Antonio de 
Jesus, missionario apostolico e fundador do Semina - 
rio de Nossa Senhora da Conceição do Monte du 
Magdulena, Braga, 1847; Analyse da Carta Cons- 
titucional da monarchia portugueza, decretuda e 
dada por D. Pedro, imperador do Brazil, aos 29 
de abril de 1826, nos artigos que tocam å reli- 
giño; Braga, 1763; O clamor e petição do povo 
fiel e pio, desejoso da tranquillidade do altar e do 
throno, aos Principes catholicos, Braga, 1865; 
Historia abreviada da deradencia e queda da 
Egreja Lusitana, cte, Braga, 1863; Narração 
abreviada dos pudecimentos que viu e como pôde 
alhviou Fr. Antonio de Jesus, Missionario Apos- 
tolico do Seminario do Monte, nas prisões da 
Torre de S. Julião da Barra, em dezembro de 
1832, janciro, fevereiro e março de 1888... e ou- 
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tros acontecimentos posteriores, escripta por elle 
mesmo. 

Jesus (Fr. Apolinario de). Religioso da or- 
dem dos agostinhos descalços. N. em Lishoa em 
1592, fal. em Palermo a 12 de novembro de 
1631. Era filho de Manuel Pires e de Anna 
Dias Passando a Roma receben o habito no 
convento de S. Nicolau Tolentino, d'aquella ci- 
dade, a 6 de maio de 1612, mudando o nome 
de Antonio, que recebera no baptismo, para o 
de Apolinario. Foi o primeiro mestre de toda a 
congregação de Italia, presidiu ao capitulo ce- 
lebrado em Roma a 4 de maio de 1618, e n'elle 
ficou .eleito definidor, exercendo o mesmo logar 
no capitulo celebrado em 3 de maio de 1625. 
Por questões de disciplina ecclesiastica esteve 
preso por ordem do commissario geral da Sici- 
liano convento de S. Domingos, de Palermo, 
onde falleceu. Compoz as Constituições para o 
governo espiritual da congregação de Italia 
dos agostinhos descalços, Milão, 1677, Roma, 1732. 
Deixou manuscripto, De Primatu Ecclesiæ Ro- 
mane. 

Jesus (Fr, Baptista de). Religioso da ordem 
da Trindade, natural de Alvito, e fal. em Lis- 
boa, no seu convento, a 30 de maio de 1591. 
Professou a 13 de novembro de 154%, c foi um 
dos 12 religiosos mandados por D. João III a 
educar no real mosteiro de S. Vicente de Fóra, 
debaixo da diseiplina de D. Francisco de Men- 
danha, prior d'aquella real casa para reformar 
a religião trinitaria, e reduzil-a À sua primitiva 
observaneia. Depois da reforma foi o primeiro 
ministro dos conventos de Santarem e de Cin- 
tra, e reitor do collegio de Coimbra. Foi elei 
to provincial por tres vezes; a primeira em 
1564, a segunda em 1570 e a terceira em 
1576. Sendo o principal instituto da sua religião 
resgatar os captivos do poder dos barbaros, 
procurou com a maior dedicação libertar todos 
os portuguezes que gemiam em tão miscravel 
estado, fazeudo para este fim dois resgates: o 
primeiro em 1565 pelo P. Fr. Roque do Espirito 
Santo e Ir. Manuel de Santa Maria, em que 
fôram restituidos á liberdade 230 captivos dos 
reinos de Fez e Marrocos, e o segundo no au- 
no de 1579 por Fr. Luiz da Guerra e Fr. Fran- 
cisco do Tureifal, cm Tetuão, d'onde fôram li- 
bertados 116 christãos. Os principaes de seu 
tempo dispensavam lhe grande estima e consi- 
deração, espeeialmente o cardeal D. Ienrique, 
que inuitas vezes lhe escrevia. Fr. Baptista de 
Jesus publicou uma collecção de Bullas pontifi- 
cias e alvarás reaes concedidos á religião tri. 
Pigia, å qual deu o titulo de Pulcher libel- 
us. 

Jesus (Fr. Bernardino de). Religioso da or 
dem de S. Francisco. N. em Lisboa em agosto 
de 1599, fal. a 10 de abril de 1669, Professou no 
convento de Lisboa a 16 de julho de 1615. Por 
muitos annos excreeu o cargo de vigario do côro 
do convento de Nossa Senhora de Jesus, da 
capital, e de ministro do convento de S. Fran- 
eiseo de Vianna, e de definidor em 165). Era 
eantor e muito entendido na arte musieal, e 
D. João IV o estimava muito, por ter uma 
bella voz Deixou algumas composições de mu- 
sica. 

Jesus (Fr. Diago de). Religioso da ordem de 
S. Jeronymo. N. ua Atalaia, povoação distante 
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tres legoas de Tlhomar, em 159%, fal. a 29 de 
abril de 1672. no convento de Belem. Era filho 
de Bento Bernini, italiano, e de Barbara Tbo- 
mé, portugueza. Professou no referido convento 
de Belem a 21 de dezembro de 1615. Foi mes- 
tre de Theologia Moral, e de cerimonias, visita- 
dor geral da ordem. Escreveu : Exercicio espiri- 
tual de meditações divinas para os dias da se- 
mana, dedicado a D. Brites de Menezes, condessa 
de Sabugal, Lisboa, 1826, Ad viros Ecclesiasticos 
admonitio super diversis rebus in ordine ad reci- 
tationem Officiù Divini, Lisboa, 1672; Breve 
compendio de cerimonias, enterros, e preparação 
de Sacerdotes para celebrar suas missas; sem 
anno de impressão. Deixou manuscriptas tres 
obras em latim, que se conservavam na Biblio- 
theca do convento de Belem. 

Jesus (Fr. Feliz de). Eremita da ordem de 
Santo Agostinho, fallecido em Gôa em 1640. 
Partindo para a India em 1605, dedicou-se ao 
estudo da historia da sua ordem, eserevendo a 
seguinte obra, que ficou iuedita : Chronica da 
origem e progressos da Congregação da India dos 
Eremitas de Santo Agostinho desde o anno de 
1572 até o de 1637 em que comprehende os suc- 
cessos do mesmo Estado. 

Jesus (Fr. Gubriel de). Religicso da ordem de 
S. Bernardo. N. em Leiria e professou no con- 
vento d'Aleobaça a 22 de abril de 1676, e se- 
gundo consta, nunca mais saiu do couvento nos 
32 annos em que ainda viveu, vindo a fal. em 
1708. Foi tocador de orgão e de harpa, e muito 
apreciado como compositor de musiea, deixando 
entre outras composições, Quinze motetes para as 
quinze estações da Via Sacra com as letras da 
Escriptura Sagrada competentes a cada Esta- 
ção. 

Jesus (Fr. Gregorio de). Religioso da ordem 
dos carmelitas calçados, fal. a 25 de janeiro de 
1862. Era filho de Paulo Coelho e de Simoa dos 
Santos. Professou no convento de Lisboa a 13 
de junho de 1644. Teve natural vocação para 
o estudo das sciencias escolasticas, que dictou 
aos seus religiosos, e depois tomou o grau de 
doutor na Universidade de Coimbra. Foi quali- 
ficador do Santo Officio, examinador das tres or- 
lens militares e do priorado do Crato, prior do 
convento de Lisboa, e provineial, a 6 d'abril de 
1681. Por ser mnito douto em Theologia e em 
Direito pontificio, era frequentemente consul- 
tado em materias gravissimas, sobre as quaes 
compoz pareceres doutissimos, que alguns se 
conscrvavam em manuscripto na livraria do 
convento do Carmc, de Lisboa. 

Jesus (Fr. Jeronymo de). Religioso menor re- 
formado da provincia de Santo Antonio. N em 
Vianna do Castello, c fal. uo convento da Cer- 
tã, do priorado do Crato, a 13 de junho de 
1630. Era filho de Autonio Alvares Viegas, e 
de sua mulher, Maria Fagundes, irmã de Bal- 
thazar Vaz Fagundes, deio da sé de Braga. 
Dedicava-se muito ao estudo da Sagrada Escri- 
pturae dos mais doutos escriptores. Deixou ma- 
nuscriptas tres obras em latim, que se con- 
servavam no convento de Santo Antonio dos Ca- 
puchos, de Lisboa. 

Jesus (Fr. João de). Religioso franciseano da 
provincia de Santo Antonio. N. no logar do 
Pinheiro, do patriarchado de Lishoa. Ignoram-se 
as datas do nascimento e falleeimento. Era fi- 
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lho de João Dias e de Maria de Jesus. Pro- 
fessou no convento da Castanheira em 1 de 
novembro de 1718. Passou ao estado de Mara- 
nhão, e depois de aprender Philosophia, se dc- 
dicou ao ministerio de missionario. Deixou em 
manuscripto : Praticas e doutrinas sobre os Sa- 
cramentos, Mandamentos e Mysterios da Nossa 
Santa Fé, Via Sacra, doutrinas contra as supers- 
tições e Ffeitiçarias; Arte para os que princi- 
piam a aprender a lingua dos Aod; Confessio- 
bi qui da lingua; Vocabulario da lingua ge- 
ral. É 


Jesus (D. João de Santa Maria de). Conego | 
regrante da ordem de Santo Agostinho. N. na ' 


Certã em 1712, e fal. nos ultimos annos do sc- 
culo xvu. Formou-se em Canones em Coinbra, 
e foi juiz de fóra, de Silves. Abandonou depois 
a vida publica para se consagrar á vida reli- 
giosa, e em 1432 entrou na ordem dos conegos 


regrantes de Santo Agostinho. Publicou uns | 


Quesitos para a canonisação de el rei D. Affonso 
Henriques, e na Collecção de medicina lithurgica 
uma dissertação sobre a categoria das provin 
cias romanas a que a Lusitania pertencia. 
Jesus (Fr. José Maria de). Religioso da or- 
dem Terceira de S. Francisco, que vivia nos 
principios do seculo xıx no convento de N. !S.! 
de Jesus, de Lisboa. Escreveu : Diario critico 
sobre os erros dos falsos philosophos, Lisboa, 1803 
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no convento de Santarem a 2 de abril de 1686, 


"onde foi lente de Theologia, reitor dc Alvito, 


| 


a 1804; publicação anonyma e periodica, de que , 


sairam 9 numeros; Carta a Junot, em verso, Lis- 


boa, 180%; Impugnação imparcial do folheto «Os | 


Sebastianistas», por um amador da verdade, Lis- 
boa, 1810, 1.º e 2. parte; sairam estes folhetos 
com o nome de José Maria de Sá, que dizem ser 
o nome do autor, antes de entrar na clausura; 
Syllogismo refutado, etc., Lisboa, 1810. 

Jesus (José Roiz de). Organista em Pinhel, e 
compositor, que viveu nos fins do seculo xvin e 
principios do xix No Jornal de Modinhas que 
principiou a publicar-se em Lisboa em 1732, 
saiu com o n.º 19 da primeira collecção um duet- 
to de José Rodrigues de Jesus; os n.° 2 e 23 de 
outra collecção tambem constam de dois duettos 
do mesmo autor. Na Bibliotheca Nacional de 
Lisboa, dizem, que existe, vindo do convento de 
Jesus, de Vizeu, a partitura autographa d'uma 
missa à 4 vozes e orgão, com esta rubrica : «Pi- 
nhel, maio de 1801.» 

Jesus (Fr. Luiz de). Religioso da ordem re- 
formada dos eremitas descalços de Santo Agos- 
tinho. N. em Cabrella, no Alemtejo, em 1674, 
fal. no convento do Bom Jesus, de Porto de Moz, 
a 31 de dezembro de 1742. Era filho de Luiz Bo- 
telho de Mello e de D. Elvira Maria de Maneel- 
los. Veiu para Lisboa e receben o habito,no con- 
vento de N. S.2 da Conceição de Monte Olivete, 
a 31 de janeiro de 1693, e professou solemne- 
mente a 2 de fevereiro de 1694. Foi prior do 
convento de Porto de Moz, visitador geral e vi- 
gario eleito no capitulo celebrado em Montemór 
no anno de 1725. Escreveu : Ilistoria miscella- 
nea, que comprehende a jundação dos religiosos 
descalços de Santo Agostinho na villa de Santa- 
rem, etc., Lisboa, 1734. Deixou manuscripta ou- 
tra obra, intitulada Arno Virgineo, que com- 
prebendia os mezes de janciro, fevereiro e março. 

(Jesus (Fr. Manuel de). Religioso da ordem da 
Trindade, natural de Condeisa, e fal. no con- 
vento de Lisboa a 6 de junho de 1736. Professou 


| 


secretario da provincia, mestre dos noviços, è 
examinador das tres ordens militares. Residiu 
alguns annos em Roma e em Paris, e falava cor- 
rectamente as linguas italiana e franceza. Es- 
creveu: Laberinto curioso, e enredo universal, 
historico ideado, e traduzido no idioma portuguez 
das Taboas Chronologicas do Abbade Langlet de 
Frenoy dividido em 2 tomos, N'esta obra se com- 
prebende toda a historia universal desde a crea- 
ção do mundo até ao tempo em que foi cscripta, 
sendo offerecida a D. Anna de Lorena, camarei- 
ra-mór da princeza do Brazil. Em manuscripto 
deixou: Avisos mui necessarios para conseguir 
uma boa morte. 

Jesus (Fr. Raphael de) Monge da ordem de 
3. Bento, procurador geral, chronista-mór, etc. 
N. em Guimarães cm maio de 1614, c fal. no 
convento de Lishoa a 23 de dezembro de 1693. 
Era filho de Simão Fernandes e de Catharina 
Mendes. Professou no convento da Victoria do 
Porto a 2 de maio de 1629, quando contava ape- 
nas 15 annos de edade. Foi prégador em Lisboa 
e em varias cidades da Hespanha, e adquiriu 
tão grande fama, que teve a nomeação de pre- 
gador régio. Foi reitor do collegio da Estrella 
em 1665, procurador geral no Porto em 1668, D. 
abbade do convento de Santo André de Rendufe 
em 1673, procurador geral em Braga em 1676, 
D. abbade no convento de Lisboa em 1679, e 
thronista-mór, nomeado por alvará de 11 de no- 
vembro de 1681. Iiscreveu : Sermões varios, pré- 
gados pelos annos de 1668 a 1670, que assistiu á 
oceupação do procurador geral da sua ordem na 
cidade do Porto, Bruxellas, 1674; contêm 24 ser- 
mões; Sermões varios, etc., tomo IT; prégados na 
curia de Braga pelos annos de 1673 a 1675; Lis- 
boa, 1688; Sermões varios, etc., tomo III, préga- 
dos na curia de Braga pelos annos de 1675 a 
1671, sendo procurador geral da sua congregação 
na mesma curia, Lisboa, 1689; são 23 sermões; 
Castrioto Lusitano, Parte I; entrepresa e restau- 
ração de Pernambuco, e das capitanias confinan- 
tes, varios e belliersos successos entre portuguezes 
e belgas, acontecidos pelo decurso de 24 annos, e 
tirados de noticias, relações e memorias certas, 
oferecidos a João Fernandes Vieira, Castrioto 
Lusitano, Lisboa, 1679; com o retrato de João 
Fernandes Vieira; Castrioto Lusitano, ou histo- 
ria da guerra entre o Brazil ea Hollanda, duran- 
te os annos de 1624 a 1654, terminada pela gio- 
rivsa restauração de Pernambuco e das capita- 
nias confirantes; nova edição, dedicada a S. M. 
I. o Senhor D. Pedro II; ornada com o retrato de 
João Fernandes Vieira, c duas estampas histori. 
cas. Esta edição foi feita em Paris em 1844, por 
João Pedro Aillaud, sendo encarregado da coor- 
deuação da obra o dr. Caetano Lopes de Moura : 
Monarchia Lusitana; parte septima; contém a vi- 
da de el-rei D. Affonso IV, por excellencia o Bra- 
vo, Lisboa, 1683. Deixou manuscripta a Vida de 
el rei D. João IV, em 2 volumes, que existe na 
Bibliotheca Nacional de Lisboa. 

Jesus (Fr. Ruperto de). Monge da ordem de 
S. Bento; doutor em Theologia e lente na Uni- 
versidade de Coimbra, provincial e visitador 
geral da sua ordem, qualificador do Santo Offi- 
cio, ete. N. no Igarassu, no Brazil, a 9 de agos- 
to de 1614, c fal. no mosteiro da Bahia no mes- 
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mo dia, do anno de 1708 com 64 anuos comple- 
tos. Era filho de Manuel de Sousa e de Maria 
dos Santos. Professov no convento de S. Sebas- 
tião, do Rio de Jauciro. Deixou publicados em 
Lisboa alguns dos seus muitos sermões. 

Jesus (Fr. Sebastião de). Religioso da ordem 
dos eremitas de Santo Agostinho. N. em Lisboa, 
e fal. em Gôa em abril de 1655. Professou no 
convento de Lisboa, e partiu para a Índia em 
1595. Foi reitor do collegio de Gôa e confessor 
das religiosas do convento de Santa Monica em 
1644. Por ser dotado de muita capacidade poli- 
tica foi mandado como embaixador ao Idalcão, 
cujo encargo desempenhou com a maior compe- 
tencia. Deixou em manuscripto : Jornada de Gôa 
a Visapor. 

Jesus (Fr. Thomé de). Religioso da ordem de 
Santo Agostinho. N. em Lisboa em 1529, fal. 
em Marrocos a 17 dc abril de 1552. Era filho 
de Fernão Alvares de Andrada, escrivão e 
thesourciro-mór de D. João HI, e do scu con- 
selho de Estado, e de D. Izabel de Paiva, fi- 
lha de Nuno Fernandes Moreira, escrivão da 
eamara de Lisboa. Teve por irmãos: Alvaro 
Peres de Andrada, commendador de S. Pedro, 
de Torres Novas; Diogo de Paiva de Andrada, 
profundo theologo; Francisco de Andrada, com- 
mendador de S. Paio de Fragoas e chronista- 
mór do reino; João Alvares de Andrada, que 
militou na India; fr. Cosme da Apresentação, 
eremita agostiniauo e grande theologo, e D. Vio- 
lante de Andrada, casada com o 2.º conde de 
Linhares, D. Francisco de Noronha. Chamava-se 
Thomé de Andrada, nome com que se encontra 
matriculado entre os moços fidalgos no livro das 
moradias d'el-rei D. João lII, como se vê no 
tomo r: das Provas ao Livro 1v da Historia Ge- 
nealogica da Casa Real. Educado, como con- 
vinha á nobreza do seu sangue e christandade, 
descobriu inclinação para vida ecclesiastica, e 
seu pae, por corresponder áquelles desejos, o 
entregou á direcção de Fr. Luiz de Montoya, 
que então governava a provincia dos eremitas de 
Santo Agostivho como vigario geral, e se occu- 
pava da fundação do collegio de Coimbra, Tho- 
mé de Andrada pediu ce recebeu o habito da or- 
dem, entrando no noviciado no convento da 
Graça, de Lisboa, onde protessou a 27 de mar- 
co de 1544, tomando o nome de fr. Thomé de 
Jesus. Passou em seguida a Coimbra para fre- 
quentar os estudos no Collegio, a que muito 
se applicou, e fez tão grandes progressos, que 
se tornou um letrado muito apreciavel e um 
prégador de grande fama. Voltando a Lisboa, 
onde estava fr. Luiz de Montoya, que lhe ex- 
tregou o noviciado, cargo exerceu alguns annos 
com a maior dedicação, educando muitos alum- 
nos, que depois se acreditaram por heroicas vir- 
tudes; e assim foi fr. Thomé de Jesuso terceiro 
mestre de noviços que teve esta provincia de- 
pois de reformada, succedendo n'este logar a fr. 
Diogo de Sant'Anna. Fr. Thomé de Jesus era 
muito dado à oração, à contemplação, e 4 leitura 
dos livros espirituaes, principalmente dos san- 
tos padres. Diz um dos sens biographos, que no 
culto divino se tornara em extremo affectuoso 
e devoto, permanecendo no côro em pé ou de 
joelhos tão absorto, que de immovel e quasi in- 
sensivel, parecia muitas vezes uma estatua de 
pedra. Desejoso de maior austeridade, quereudo 
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viver em perpetua solidão para se entregar ås 
mais afervoradas meditações, em que emprega- 
va todo o tempo, pretendeu recolher se no con- 
vento de Penafirme, e obtida a licença, para ali 
se retirou, encerrando-se n'uma estreita cella 
noite e dia, d'onde saia unicamente para prégar 
pelas aldeias e logares visinhos, ou a soceorrer 
os pobres e os enfermos com esmolas que gran- 
geava por sew pedido. Aqui esteve pur prior, e 
escreveu a vida de seu mestre fr. Luiz de Mon- 
toya, e acabou a 4.º parte da Vida de Christo, 
que elle deixara incompleta. Serviu tambem 
de visitador da provincia, logar a que se escu- 
sou por algum tempo, mas veiu a acceitar por 
obediencia. Vivia n'esta solidão, afastado com- 
pletamente do imundo, quando lhe chegou a no- 
“ticia de que el-rei D. Sebastião estava resol- 
vido a passar segunda vez à Africa, e lhe dava 
ordem para o acompanhar, pela muita confiança 
que tinha de sua pessoa, e com o fim de assistir 
aos soldados que adoecessem n'aquella expedi- 
ção. Apezar de conhecer os perigos de iño auda- 
ciosa e temeraria empresa, obedeceu sem escusa, 
partiu logo de Penafirne, e chegando a Lisboa, 
D. Sebastião o recebeu mostrando-se muito satis- 
feito, significando-lhe o seu grande desejo que 
elle fôsse na sua companhia. Embarcou em 24 de 
junho de 1573. O nosso exercito aportou a 
Arzilla, e não tardou a que se lhe apresentasse 
ocecasião de exercer o seu oflicio, manifestando a 
sua extremosa caridade. Estava-se nos fins de ju- 
lho, e com os intensos calores, que tornam mais 
intolcravcl o clima de Africa, começaram a la- 
vrar as doenças com tamanho impeto, que fô- 
ram excessivos os trabalhos que passou, as- 
sistindo ás curas, ministrando por suas mãos 
os remedios, ajudando uns, consolando outros, e 
acudindo a todos. No infausto dia da batalha de 
Alcacer-Kibir, 4 de agosto de 1578, andando 
pelo campo animando os mossos soldados com um 
crucifixo arvorado, foi ferido n'um hombro com 
uma lança por um moiro, de cujo golpe caiu por 
terra; outro noiro o aprisionou, levando-o a Ma- 
quinez, e o vendeu a um marabuto, que inten- 
tou convertel-o à sua religião, mas desenganado 
de que nem com argumentos, nem promessas, 
nem affagos, podia alcançar os seus fins, 0 encer- 
rou n'uma terrivel masmorra, onde o pobre ea- 
ptivo soffreu por largo tempo sedes, fomes, e 
grandes insultos e tormentos, que elle soffreu 
| com incrivel paciencia. Para suavisar as suas 
| tribulações e consolar os captivos que gemiam 
| tyranisados, escreveu nas horas que lhe permit- 
tia a luz que eseassamente entrava pelas fendas 
| da porta do carcere o affectuoso livro que intitu- 
| lou Trabalhos de Jesus, livro piedoso, devoto, c 
| de grande edificação. Informado d'este cruel tra- 
tamento e embaixador de Portugal, D. Fraucis- 
co da Costa, que por ordem do eardeal-rei D. 
Henrique estava eucarregado do resgate dos ca- 
ptivos, obteve do xarife, que o goveruador de 
Maquinez o entregasse, para ser mudado para 
Marrocos. Saiu então da masmorra tão desfigu- 
rado que mais parceia um cadaver. O embaixa- 
dor quiz recebel-o em sua casa, onde lhe mau- 
dara preparar um aposento para se convalescer, 
| mas fr. Thomé de Jesus não consentin, nem accei- 
| tou ficar no bairro destinado para morada des 
cavalleiros e religiosos. Tal era a caridade do 
bondoso religioso, que pediu que o levassem à 


d 








JES 


Sagena, carcere dos captivos pobres do rei, por- 
que na companhia d'elles continuaria a ser o que 
era antes. Assim aconteceu, e em todo o tempo 
ali permaneceu oceupado nos seus costumados 
exercicios de oração e penitencia, c no espiri- 
tual aproveitamento dos captivos. Sendo muito 
conhecido e cstimado pelas suas singulares vir- 


tudes, Filippe lI, de Hespanha, mandou D. Pe. | 


dro Vencgas de Cordova, que em Marrocos trata- 
va com o nosso embaixador dos seus prisioneiros, 
ordem expressa para cuidar do scu resgate; por 
vezes tambem o intentaram sua irinã, a condessa 
de Linhares e alguns fidalgos seus parentes, 
mas o virtuoso fr. Thomé dc Jesus não quiz 
nunca aeceitar o resgate, fazendo applicar a ou- 
tros captivos o dinheiro que para isso lhe en- 
viavam, respondendo que se considerava feliz 
por acabar a vida em ferros pelo bem das almas, 
que n'elles luerava para Deus, que trocar pela 
liberdade, em que arriscava ganhos tão certos, o 
desamparo de seus irmãos. Continuando com 
o mesmo fervor em seus exercicios, adoeceu gra- 
vemente, vindo a fallecer pouco depois. O seu 
corpo ficou enterrado na Almocta, logar deter- 
minado pelo xarife para sepultura dos christãos 
captivos. Fr. Thomé de Jesus foi o primeiro ius- 
tituidor da reforma dos agostinhos descalços 
n'este reino, a que pretendeu dar principio no 


anno de 1574,com approvação de fr. Luiz de | 


Montoya, a exemplo da Italia, c chegou a dar co- 
meço ao edificio da primeira casa, concorrendo 
para isso com o cardeal D. Henrique, e então le- 
gado em Portugal; mas não se cffeituou n'aquel 
le tempo, e só muitos annos depois, devido 4 
piedade da rainha D. Luiza de Gusmão, mulher 
de D. João IV. Os religiosos, comtudc, em agra- 
decimento, mandaram pintar o retrato de fr. 
Thomé de Jesus. À ordem dos agostinhos des- 
calços, mais vnlgarmente conhecidos pelos gril- 
los, foi introduzida em Hespanha por fr. André 
Dias no anno de 1594, propagou-se em França 
em 1610, e na Italia em 1659 Na Bibliotheca 


Nacional de Lisboa existe o seu retrato com o ` 


habito de agostinho reformado, que elle em vida 
não chegara a vestir. Dos Trabalhos de Jesus, saiu 
em Lisboa a 1.º parte em 1602, e a 2.º em 1609; 
publicaram-se depois em segunda edição as duas 
partes reunidas n'um tomo, Lisboa, 1666; em 
terceira, em 1733, 2 tomos; quinta edição, 1781. 
Esta obra tornou-se muito afamada, e foi tradu- 
zida em ditferentes idiomas: em hespanhol, ver- 
tida por Christovão Ferreira de Sampaio, Sara- 
goça, 1631, com a vida do autor, escripta por 
D. Fr. Aleixo de Menezes; por D. José Tesxidó, 
Barcelona, 1/24, 2 tomos; em latim, em 1676; 
em italiano, Roma, 1644; em francez, Paris, 
1693. Escreveu mais: Oratorio Sacro de soliloquios 
do Amor divino, e varias devoções a Nossa Se- 
nhora, Madrid, em 1628; segunda vez em Lisboa, 
1734; terceira vez, Lisboa, 1805; Carta dirigida 
á nação portugnueza, escripta do captiveiro de 
Marrocos a 8 de novembro de 1581; saiu im- 
pressa no principio dos Trabalhos de Jesus, na 
edição de 1666; Praxis vere fiidei qua Justus 
vivit, Colonia, 1629; De oratione Dominica, An- 
tuerpia, 1623; Vida do veneravel P. Luiz de Mon- 
toya; grande parte d'esta obra saiu na, que sobre 
o mesmo assumpto, publicou fr. Jeronymo Roman, 
eremita de Santo Agostinho, que saiu em Lis- 
boa, 1588. Deixou tambem alguns manuscritos. 
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| Jesus Christo (Dr. João de). Religioso fran- 
| ciscano da provincia de Portugal. Escreveu: 
| Viagem d'um peregrino u Jerusalem e visitas que 
fez aos logures santos, Lisboa, 1819; fez-se se- 
gunda edição em 1822; terceira, mais accres- 
centada, 1331; e quarta, mais accrescentada, em 
1837. Dizem que a maior parte da edição de 
1831 existe intacta, e em papel, na Bibliotheca 
Nacional de Lisboa, por ter ido para ali com os 
livros dos extinctos conventos, que se recolhe- 
ram no deposito respeetivo 
Jesus Christo (Ilha de). Nome que antiga- 
mente se deu à ilha Terceira, nos Açõres. 
Jesus Coelho (Manuel de). Jornalista, c pri- 
meiro oflicial da alfandega de Lisboa aposenta- 
do. Nasceu em Lisboa a 13 de março de 1808, 
onde tambem fal. a 26 de setembro de 1885. 
Era filho de Lourenço José Coelho e de D. Joan- 
na Maria da Conceição. Aprendendo desde muito 
novo a arte typographica, começou tambem des- 
de logo a amara liberdade com amor sincero e 


Né 
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Manuel de Jesus Coelho 


verdadeiro, que não pedia favores, e só dava ex- 
tremos de dedicação. Na edade de 23 annos, em 
1831, foi escolhido para, em Lisboa, reproduzir 
pela imprensa as noticias que vinham da ilha 
Terceira, e de as distribuir impressas pelos 
membros da familia liberal, esmagados na côrte 
pelo partido absolutista. O joven typographo 
não se amedrontrava com os perigos d'este com- 
mettimento, que ia dar uma esperança aos seus 
correligionarios, e para que desde logo recebes- 
se o baptismo do desinteresse que devia cara- 
ceterisal-o cm toda a sua longa carreira, não re- 
cebia remuneração alguma d'este serviço, que 
não tinha preço. Outro baptismo recebeu n'esse 
mesmo anno; foi o das perseguições, de que con- 
tinuou sendo victima durante todo o periodo da 
sua effeetividade nas fileiras da politica, que 
foi exactamente o periodo da lucta pela liber- 
dade e das luetas do nosso agitadissimo novi- 
ciado constitucional. Effectivameute, em 1831, 
apezar de terem sido infructileros todos os assal- 
|! tos dados á sua typographia, apezar de nunca 
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haverem sido ali encontrados documentos compra- | 
mettedores, pcstos sempre a bom recato, o go- 
verno absoluto julgou dc prudencia eucarcerar 
o ousado liberal na cadeia do Limoeiro, e dci- 
xal o ali a suspirar largos mezes pela conquista 
da liberdade. Finalmente raiou o dia 24 de julho 
de 1833, em que o duque da Terceira conseguiu 
implantar o systema constitucional em Lisboa, e 
Manuel de Jesus Coelho, entendendo que todos 
os liberaes deviam tomar armas e combater, foi 
assentar praça em de agosto de 18:33 no 3.º 
batalhão da guarda nacional; sendo, porém, pela 
mesma epoca nomeado Rodrigo da Fonseca Maga- 
lhães director da Imprensa Nacional, o grande es- 
tadista o chamou para chefe da secção typogra- 
phica da Chronica eonstitucional, folha oficial do 
governo n'aquella epoca, ficando por este facto, 
como muitos outros, dispensado de fazer serviço 
no batalhão. No entretanto, o seu animo varonil, 
a sua dedicação sem limites, que não conhecia 
seuião o privilegio de trabalhar mais do que os 
outros, não acceitou a dispeusa, nem teve por de 
coroso deixar, sem ellc, correrem os perigos da 
campanha os seus companheiros d'armas, e lá se 
foi expor ás balas nas linhas de Lisboa, comba- 
tendo em Campolide no dia 5 de setembro cou- 
tra as forças miguelistas, e acompanhando o exer- 
cito na sortida de 10 de outubro até Coruche. 
Terminando a campanha cm 1834, e sendo dis- 
solvidos os batalhô. s de voluntarios, foi escolhi- 
do para official do 15.º batalhão da guarda na- 
cional, que acabava de se organisar; mas, convi- 
dado pclos irmãos Manuel e José da Silva Pas- 
sos a tomar a direcção do Nacional, proseguiu 
scrvindo a causa com à espada e com a penna, 
como se aquella dedicação illimitada se desdo- | 
brasse em aptidões, e se multiplicasse em bons | 
e desinteressados serviços. Do jornal politico 
O Nacional, fôram fundadores o marechal Salda- 
nha, os irmãos Passos, Rio Tinto, Vieira de Cas- 
tro, Jervis de Athouguia e outros. Manuel 
de Jesus Coelho começou na redacção a viver 
com estes homens notaveis do partido constitu- 
cional, alguns dos quacs subiram aos conselhos | 
da Corôa, ou aos mais altos cargos do Estado. 
Em 136, casou com D. Anna Rufina d'Assum- 
pção Coelho. A perseguição, a guerra, a miseria, 
a fome, partilhada então com a esposa querida, 
e depois com os filhos, não alquebraram a ener 

gia de Manuel de Jesus Coelho, que, no mesmo 
anno do seu consorcio, era um dos inspiradores 
e instigadores do movimento de 9 de setembro, 
a primeira revolução popular do noviciado cons- 
titucional, onde se proclamara a restauração da 
constituição de 1820, protesto contra a tyrania 
disfarçada sob o manto constitucional, a mani 

festação popular hostilisada pela facção palacia- 
na, defendida pela Associação dos amigos da Re- 
volução de Setembro, de que Manucl de Jesus 
Coelho era um dos nembros mais dedicados, 
apeuas alcançou ephemera victoria, e serviu só 
para delimitar o campo dos partidos liberacs, 
para abrir um profundo abysmo entre cartistas 
e setembristas. Correram e agitados os bre- 
ves annaes de luctas successivas, caira a cousti 

tuição de 1538, fôra violentamente restaurada a 
Carta Constitucional, em 1842, chegara a nova 
tentativa de protesto contra a facção cartista, 
já então symbolisada u'uma outra facção mais 
individual e mais intolerante, e em fevereiro de 


1040 





JES 


1844 rcbentava a revolta de Almeida contra o 
governo do conde de Thomar, e o governo man- 
dou logo prender Manuel de Jesus Coelho, ar- 
rastando-lhe a typographia, enviando a meio 
destruida para o deposito. O Nacional terminara 
a publicação em 1842, depois de oito annos de 
cxisteucia, e o grande liberal estabelecera se n'a- 
quelle anno com typographia propria, e fundára o 
Patriota, que durou, parece, que até 1353, con- 
tinuando o seu proprietario na sua longa c glo- 
riosa peregrinação pelo baneo dos réos, que o 
tornou um dos mais nobres e levantados maity- 
res da liberdade da imprensa. Tambem em 
1344 foi arrastado aos tribunaes, mas ficou absol- 
vido apezar. dos esforços em contrario emprega- 
dos pelo governo, que pretendia vêl o condem- 
nada a degredo. Não obstante a grande vigilan- 
cia da policia, Manuel de Jesus Coelho consc- 
guiu fazer sair de sua casa e distribuir pclos 
couspiradores c populares as armas e munições 
de que cra depositario. Dois annos depois reben- 
tava, no mez de abril de 1846, em Braga a revo- 
lução originada d'um disturbio popular, por 
causa das medidas sanitarias, e logo propagada, 
como um incentivo a todo o paiz. Esta revolu- 
ção, conhecida pelo nome de Maria da Fonte, 
levou immediatamente Manuel de Jesus Coelho 
ao segredo da cadeia do Limoeiro, onde jazen 
33 dias incommunicavel; mas a attitude do paiz 
impoz-se aos poderes constituidos, o ministerio 
deu a sua demissão, sendo substituido por outro 
do partido setembrista, cujo primeiro cuidado foi 
reformar o codigo fundamental do Estado, e Ma- 
nuel de Jesus Coelho recobrou a liberdade em 22 
de maio. No proprio partido victorioso houve 
então um grupo mais exaltado e meuos transi- 
geute, que na sua pressa de caminhar e de con- 
quistar, tinha um programma de utopias para 
então, mas que mais tarde se realisaram pacifi- 
camente. A csse grupo, a que se attribuiu o 
mallogro da causa e as medidas violentas do 
golpe de estado inevitavel uas coudições em que 
se encontravam os animos, a esse grupo perten- 
cia Manuel de Jesus Coelho, e por isso na noite 
da embuscada dc 6 de outubro a sua typogra- 
phia cra novamente assaltada, elle de novo met- 


| tido em processo, e a sua liberdade mais uma 


vez periclitante, quaudo chegou a noticia da 
contra-revolução do dia 9, no Porto, essc acto 
de audacia e de energia de Passos Manuel, a 
alma da revolução popular d'aquella epoca. Ma- 
nuel de Jesus Coelho, que entre a cadeia e a 
miseria só tiuha por lenitivo o trabalho. cvadiu- 
se da capital,e foi juntar-se ás forças do conde 
das Antas, o qual lhe deu uma commissão para o 
conde de Mello, commaudante da divisão do 
Alemtejo, a cujas ordens ficou servindo com o 
posto de capitão. Entrou em 1847 nas acções de 
Extremoz e do Alto do Viso, epilogo d'aquella 
brilhante c malfadada revolução, que as forças 
das tres nações combinadas suffocaram. Este 
protocolo, porém, foi uma pura ficção, e os annos 
que se succederam ao de 1846 pouco differiram 
dos que o autecederam. Manuel de Jesus Coclho 
distinguiu-se no ataque de Extremoz, e mereceu 
os elogios do general; na acção do Alto do Viso, 
tambem se distinguiu na tomada d'um reducto, 
defendido por duas horas de fogo; sendo pro- 
posto pelo general Sá da Bandeira para a con- 
decoração da Torre e Espada, que a Junta do 
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Porto lhe conferiu, nomcando-o commandante do 
segundo batalhão de Lisboa. Pelo mallogro da 
revolução popular não pôde scr reconhecida esta 
condecoração tão denodadamente ganha no 
campo da batalha. O ministro conde de Thomar, 
homem de clevado merecimento, precursor de 
manifestações de progresso, tornava-se antipa- 
thico å patuleia (nome com que se designava o 
povo n'aquella epoca), pelas suas tendencias 
absolutistas, e pelo systema de perseguição em 
que baseava a sua força. Por uma clausula do 
protocolo ficara exeluido do poder, mas não tar- 
dou a que retomasse as rédeas do governo, e 
contra elle se levantou de novo temerosa oppo- 
sição patuleia. Manuel de Jesus Covlho lá es- 
tava no sen posto de honra, brandindo a penna 
de jornalista, como brandira a espada de chefe 
revolucionario. Em agosto de 1847 fundou com 
Bernardino Martins da Silva o Supplemento bur- 
lesco do « Patriota», em que os seus artigos cram 
tão violentos que tornou a ser preso, em 184 
com os seus correligionarios, estando no Li- 
moeiro 8 dias no segredo, e § mezes encarcerado 
Finalmente, em 1551, pela revolta do marechal 
duque de Saldanha que ficou reconhecida pela Re- 
generação, a qual acceitara o apoio dos patu- 
leias, raiou uma nova epoca de paz e de pro- 
gresso ao paiz, que viu pouco a pouco realisa- 
rem-se as utopias dos revolucionarios. O mare- 
chal Saldanha foi brilhantemente recebido em 
Lisboa, havendo festas e illuminações, tocando 
as bandas regimentaes e philarmonicas o hymuo, 
que se escreveu em homenagem do graude ge- 
neral. Confundiram se os partidos. sob a bandei- 
ra da tolerancia, arvorada pelo cstadista Rodrigo 
da Fonseca Magalhães: o prestigio de Saldanha 
deu força å regeneradora dictadura; a iniciativa 
de Fontes Pereira de Mello devassou os segre- 
dos inexplorados dos melhoramentos materiaes, 
começando a laboriosa regularisação da situação 
da fazenda e acabando a tome dos funcçionarios 
publicos, fonte e origem de muitas revoltas. 
Póde dizer-se que durante muitos annos existiu 
só o partido da Regeneração, até que se creou 
o partido historico, pelas exigencias do systema 
constitucional. Manuel de Jesus Coelho foi dos 
poucos que ficaram em opposição. O Patriota, 
que durou até 1853,e O Portuguez, que se lhe 
seguiu, e cuja existencia se prolongou até 1866, 


representaram a unica nota dissonante no ac- | 


cordo de vontades. Qnando se reformou o partido 
historico, M. de Jesus Coelho já lá estava, e n'elle 
viveu até que o pacto da Granja o extinguiu, for- 
mando-se o partido progressista. Com a morte do 
Portuguez, que elle fuudára, ainda no começo 
de 1857 fundou a Independencia nacional, que se 
publicou 5 mezes incompletos. O velho jornalista 
aposentou-se por fim, e depoz a penna; com a 
paz ininterrupta, o autigo revolucionario fôra for- 
cado á inactividade e depozera a espada com a 
doença e a edade, o politico saira da areua do 
combate, não chegando a tomar assento na ca- 
mara dos deputados, para que a opposição o ele- 
gera em 1862, depois de haver em 185% rejeitado 
outra candidatura, qne o seu partido lhe of- 
fereccra. Vivia na familia c para a familia, au- 
rcolado pelo prestigio das cans, pela fama do sen 
caracter sem macula, pelo respeito de amigos c 
de adversarios. Adoeceu gravemente, nas conse- | 
guiu restabelecer-se, e a sua convalescença foi | 
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commemorada por um solemne Te-Deum reali- 
sado na egreja de Santa Catharina, que se en- 
ehcu completamente. Confundiam-se todos os 
partidos, todas as facções, adversarios de hon- 
tem em antigos amigos, e todos apertavam a 
mão a Manuel de Jesns Coelho, ao antigo typo- 
grapho, que publicara com risco de vida as no- 
ticias das victorias da ilha Terceira, ao antigo 
soldado dos batalhões nacionaes que pelejára 
em Campolide, ao antigo patuleia que expunha 
o peito ás balas em Extrcmoz e no Alto do Vi- 
so, ao antigo jornalista, que não dava tregoa nem 
quartel aos govcrnos que hostilisava, ao antigo 
revolucionario, que ia da conspiração para a ca- 
deia e da cadeia para a conspiração. E” porque 
esse homem fôra sempre honrado, sincero nas 
suas convicções tão profundas. quanto desinte- 
ressadas, e a sua vida podia servir de lição e de 
exemplo. Manuel de Jesus Coelho foi nomeado 
aspirante dc primeira classe da al.andega de 
Lisboa cm 29 de setembro de 1857, sendo promo- 
vido a guarda de armazens a 2h de novembro 
de 1862, a escrivão da mesa de despachos a 10 
de março de 1864, a segundo official a 19 de ja- 
neiro de 1865; a primeiro official da alfandega 
do Porto a 6 de abril de 1880, c voltando para 
a de Lisboa foi aposentado a 6 de março de 1584, 
Foi um dos principaes fuudadores da Associação 
das Classes Laboriosas e do Asylo de Santa 
Catharina, instituido em 1857 pata os orphãos 
das victimas da febre amarella; fundador e pre- 
sidente honorario do Gremio Popular; socio 
correspondente da Associação Industrial Portuen- 
se; socio da Associação Typographica Lisbo- 
nense e Artes correlativas, da Civilisação Popu- 
lar e da Associação patriotica Primeiro de Se- 
tembro, e pertencia a outras associações popula- 
res. Foi tambem subscriptor assiduo do Al- 
bergue dos Invalidos do Trabalho e da Associa- 
cão das Créches. A condecoração da ordem da 
Torre e Espada, que pclo sen valor ganhara na 
acção do Alto do Viso, mercê que não fôra rc- 
conhecida, recebeu-a afinal pelos serviços pres- 
tados por occasião da epidemia da febre amarel- 
la. Possuiu tambem a medalha humanitaria da 
camara municipal de Lisboa, e a cruz da ordem 
hespanhola de Izabel a Catholica. 

Jesus Maria (D. Anna de). V. Bragança (D. 
Anna de Jesus Muria de) 

Jesus Maria (Fr. Bernardo de). Religioso 
franciscano observante da provincia de Portu- 
gal. Chamava-se no seculo Bernardo de Lima e 
Mello Bacellar. N. pelos annos de 1735 e 1730; 


[ignora-se a data do fallecimento. Foi prior no 


Alemtejo, e amigo do arcebispo D. Fr. Manuel 
do Cenaculo Villas Boas, com quem manteve con- 
tinua correspondencia. Na Bibliotheca de Evora 
conservam-se entre os manuseriptos numerosas 
cartas d'elle para csse prelado, notando-se que 
se assigna com o nome de Fr. Bernardo de Je- 
sus Maria nas cartas que seguem desde 6 de se- 
tembro de 1770, data da primeira, até que na 
do 1.º de agosto de 1787 passa a assignar-se com 
o nome que tinha no seculo. N'esta ultima, que 
é escripta de Paris, participa ao então bispo de 
Beja, que copiara na Bibliotheca Real a Chro- 
nica de Idacio. Esta copia remetteu-a depois, e 
dizem que existe ainda na Bibliotheca de Evora. 
N'um memorial, que tambem ali se eucontra, as- 
signado com o nome de Beruardo de Lima ce 
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Mello Bacellar, diz ter escripto e dedicado a S. 
A. R. seis obras: Logica racional, Metaphysica, 
Ethica, Chronica e fastos, ete., do seu patricio 
Idacio; Historia geral de Portugal; Encyclopedia 
de Portugal, França, Inglaterra e Halia. Fscre- 
veu tambem: Grammatica philosophicn e ortho- 
graphica racional da Lingna portugueza, para se 
pronunciarem e escreverem com acerto os vucabulos 
d'este idioma, Lisboa, 1783; Diccionario da Lin- 
gua portugueza, em que se acharão dobradus pala - 
vras do que traz Bluteau e todos os mais diccio- 
naristas juntos, etc., Lisboa, 1783; estas duas 
obras sairam com o nome de Bernardo de Lima 
e Mello Bacellar; Arte e Diccionario do Commer: 
cio e Economia Portugueza, Lisboa, 1734; saiu 
sem o nome do autor. 

Jesus Maria (Fr. Henrigne de Sousa de). Re- 
ligioso da ordem dos carmelitas, da provincia da 
Bahia. N. em Vianua do Castello a 16 de abril 
de 1705; ignora se a data do fallecimento. Era 
filho de Domingos Rodrigues Freire e de Izabel 
de Sousa de Abreu e Menezes. Na edade de l4 
annos passou ao Brazil, e na villa da Cachoeira 
aprendeu Grammatica Latina. Dedicando-se à 
vida religiosa professou no convento da Bahia 
aos 22 aunos, indo depois estudar as sciencias 
escolasticas. Foi um prégador muito apreciado. 
Escreveu : Sermão da justiça na primeira oitava 
do Espirito Santo estando presente o imo  ex.mo 
senhor André de Mello e Castro, conde das Gal- 
veias, vice-rei do estado do Brazil com toda a re- 
lação do mesmo estado, prégado no convento do 
Carmo da cidade da Bahia, Lisboa, 1745; Tres 
nonetos no Diario Historico das celebridades, que 
na cidade da Bahia se fizeram pelos fclicissimos 
casamentos dos serenissimos senhores principes de 
Portugal e Castella, Lisboa, 1129; Dois sonetos e 
tres decimas em applauso do reverendo Antonio de 
Oliveira, Lisboa, 1738; outra edição, 1745; Tres 
sonetos e um romance heroico às memorias fanebres 
do abbade de Dna» Egrejas Manuel de Mattos Bo- 
telho, Lisboa, 1745. Deixou alguns manuscriptos, 
em que se conta um volume de Sermões varios. 

Jesus Maria (Fr. Ignacio dc). Religioso da 
ordem dos carmelitas descalços. N. no Rio de 
Janeiro, onde professou; fal. em Peruambuco em 
1704. Estudou Philosophia c Theologia, em que 
se doutorou, e que dictou depois aos seus do- 
mesticos. Foi commissario nos gravames dos re- 
ligiosos. Acerescentou o livro de Doutrina christã 
do cardeal Durazzo, que teve numerosas edições, 
livro que é vulgarmente conhecido pela Cartilha 
do padre Ignacio. 

Jesus Maria (Ir. João dej. Religioso dos co- 


negos regrantes de Santo Agostinho. N. no Por- | 
to a 11 d'agosto de 1710; ignora-se a data do | 


fallecimento. Era filho de Antonio da Silva Sam- 
paio e de Maria Thereza Monteiro. Professou 
no convento de Santa Cruz, de Coimbra, a 15de 
agosto de 1730. Foi prégador muito afamado. 
Deixou em manuscripto: Historia de Henrique 
VILI, rei de Inglaterra; Noticia da continuação 
do Scisma de Inglaterra; tratado sobre o terre- 
moto de 1755. 

Jesus Maria (Fr. João de). Monge benedi- 
ctino, c administrador da botica do mosteiro de 
Santo Thirso, que viveu no seculo xvin Esere- 
veu: Pharmacopea dogmatica, medico chimica e 
theorico-pratica, cte., Porto; tomo ı em 1757; 
tomo 11, 1772. 
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Jesus Maria (D. Fr. José de). Religioso fran- 
ciscano da ordem dos prégadores. N. em Lisboa 
a 21 de março de 166; fal. cm Evora a 13 de 
agosto de 1738. Era filho de José da Fonseca c 
de Joanna de Oliveira. Professou no convento de 
S. Domiugos, de Bemfica, a 10 de novembro de 
1653. Frequentou os estudos escolasticos com 
distincção; dictou Philosophia e Theologia, em 
cuja faculdade toi presentado. Depois de ser se- 
cretario da proviucia e prior do convento de 
Lisboa, foi nomeado no dia 1.º de dezembro de 
1713 bispo coadjutor do arcebispo de Evora D. 
Simão da Gama, sendo confirmado pelo papa 
Clemente XI, com o titulo de Patára Cidade, e 
Cabeça da Licia, a 5 de maio de 1714, Foi de- 
putado da inquisição de Evora, nomeado em 24 
de dezembro de 1716; provisor, presidente da re- 
lação ecclesiastica, e chanceller do arcebispado 
de Evora. D. Fr. José de Jesus Maria teve fama 
de ser um dos principaes oradores do seu tempo. 
Deixou publicados alguus volumes de sermões, 
c outras obras manuscriptas. 

Jesus Maria (Fr. José de). Religioso da or- 
dem dos carmelitas. N. em Lisboa em 1660; fal. 
a 8 de janeiro de 17:7. Era filho do capitão Sal- 
vador Martins e de sua mulher Francisca do 
Couto. Recebeu o habito no convento do Carmo, 
de Lisboa, a 7 de dezembro de 1679, e professou 
no convento da villa Guyana da reforma de 
Pernambuco, a 8 de dezembro de 1680. Foi de- 
pois eleito missionario apostolico pelo arcebispo 
da Bahia D. Fr. Manuel da Resurreição, por 
provisão de 29 de março de 1690. Regressando 
a Portugal, teve o cargo de commissario da Or- 
dem “Ferceira em Villa Franca, passando depois 
no mesmo cargo para Lisboa. Foi fr. José de Je- 
sus Maria quem erigiu o hospital junto av con- 
vento do Carmo. Das esmolas dos seus sermões 
mandou fazer em 1722 o orgão para o 1eferido 
convento, o qual custou 7:090 cruzados. Foi pre- 
sentado, e mais tarde definidor, eleito em 1714. 
Escreveu : Thesonro cas melitano manifesto, e affe- 
recido aos irmãos, e irmãs da veneravel Ordem 
Terceira da Rainha dos Anjos, Mãe de Deus Se- 
nhora do Carmo, Lisboa, 1705. 

Jesus Maria (Fr. José de). Religioso fran- 
ciscano da provincia da Arrabida. N. em Aveiro 
e fal. em abril de 1705. Dictou Theologia Moral 
aos scus domesticos durante seis annos nos Con- 
ventos de Santarem e Torres Novas. Dos muitos 
sermões que prégou, só se publicou o seguinte, 
35 annes depois da sua morte : Sermão Panegy- 
rico, e Moral na profissão de D. Catharina Tel- 
les de Menezes, mulher que foi de Pedro Vieira da 
Silva, prégado no mosteiro de N. S.* da Nazareth 
de Bernardas Descalças na cidade de Lisboa, 
Lisboa, 1740. 

Jesus Maria (Fr. José de). Religioso fran- 
ciscano da provincia da Arrabida. N. em Arcos 
de Valle-de-Vez, e fal. no convento de Mafra a 
7 de julho de 1752. Era filho de Manuel de Cer- 
queira ede Catharina de Cerqueira Professou no 
convento do Loures a 26 de julho de 1690, onde 
ensinou durante seis annos Theologia Moral. 
Foi guardião definidor, custodio e clironista da 
sua provincia, visitador c reformador da provin- 
cia da Immaculada Conceição do Rio de Janei- 
| ro. qualificador do Santo Oficio, e examinador 
| das tres ordens militares. Escreveu: Instrucção 
. de noviços da Provincia de Santa Maria da Ar- 
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rabida com queo V. Padre Fr. Martinho de Santa 
Muria sen primeiro fundador os educava no ca- 
minho da perfeição, ete., Lisboa, 1116; Espelho, 
de perfeitos religiosos, exposição da segunda re- 
gra de Santa Clara, etc, Lisboa, 1718; Chronica 
da provincia de Sunta Maria da Arrabida, da 
mars estreita observancia da ordem do serafico pa- 


triarcha ©. Francisço; tomo 11, Lisboa, 1737; - 


serve de contruuação ao 1.° tomo da mesma 
Chronica, escripta por fr. Antonio da Piedade; 
Espelho de disciplina para creação de noviços, 
composto pelo serafico doutor S. Boaventura, tra- 


duzido do idioma portuguez em estylo antigo para , 
o moderno que de presente se pratica, Lisboa, | 
| em limitado mappa se dá noticia da portentosa fa- 


1740. 

Jesus Maria (Fr. José de). Religioso da or- 
dem de S. Francisco, que viveu no seculo xvirr. 
Era filho de Gaspar Rebello de Azevedo e de 
Izabel Maria da Silva. Professou no convento 
de N. S.”dos Anjos, de Torres Vedras, da pro- 
vincia de Arrabida, a 26 de março de 170t. Foi 
prégador do infaute D. Francisco, irmão de D. 
João V, e por tres vezes exerceu o cargo de 
guardião do convento de Santa Catharina de Ri- 
bamar. Publicou uma especie de eucyelope- 
dia com o titulo de Academia singular euniver- 


sal historica, moral e politica, ecclesiastica, scien- | 
tifica e chronogica, Lisboa, 1737; Methodo de | 
expellir demonios e desfazer feitiços, traduzido do | 


italiano, Lisboa, 1725; Coimbra, 1727. 

Jesus Maria (Fr. José de). Religioso da or- 
dem dos carmelitas descalços, mestre e chronis- 
ta da ordem. N. em Almendra a 19 de março 
de 1101, fal. no convento de Setubal a 15 de ou- 
tubro de 1756. Era filho de José d'Almeida Se- 
queira e de Maria Giraldes Maldonado. Estudou 
va Universidade de Coimbra por espaço de qua- 
tro aunos Direito Pontificio. Vestiuo habito no 
convento de N. >. dos Remedios de Lisboa, a 21 
de janeiro de 17,22, e professou solemnemente a 
23 do referido mez do auno seguinte. Foi mes- 
tre de Philosophia e de Theologia no collegio de 
Evora, e de Moral no convento de Vianna. O 
Definitorio Geral celebrado em Alcalá de Hena- 
res a 16 de janeiro de 1745,0 nomeou chronista 
da provincia de Portugal. Escreveu: Chronica de 
Carmelitas descalços da provincia de S. Filippe, 
dos reinos de Portugal, Algarve e suas conquistas; 
tomo 11, Lisboa, 1753; comprehende os successos 
da provincia occorridos desde 1610 até 1646, e 
os resumos das vidas dos religiosos mais uota- 


| 





veis, que floresceram nos referidos annos. O 1.º | 


tomo é eseripto por fr. Belchior de Sant'Anna, e 
o 2º por Fr. João do Sacramento. Deixou 
manuscripto 1 vol. de Sermões varios. 

Jesus Maria (Fr. José de). Religioso de S. 


Paulo 1.º eremita. N. em Alhandra, mas igno- 


ram-se as datas do nascimento e fallecimento. 
Era filho de Manuel Nunes de Carvalho e de Ca- 
tharina Leonor da Fonseca. Professou no con- 
vento da Serra d'Ossa a 26 de fevereiro de 1730. 


Doutorou-se em Theologia na Universidade de | 


Evora, a 29 de abril de 1742. Escreveu: Oração 

Junebre na trasladação dus ossos do ex me e rev.mo 

senhor D. Pedro de Villas Boas e Sampaio de sau- 

dosa memoria, bispo que foi de Elvas, prégaila na 

cathedral d'esta cidule a 27 de agosto de 17149, 

Lisboa, 1750. 

Jesus Maria (Fr. Theobaldo de). Religioso 
da ordem dos agostinhos descalços, ou ceforma-, 
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dos, mais conhecidos pela denominação vulgar 
de Grillos, passaudo depois, em 1705, para a de 
S. Paulo, 1.º eremita, em que foi reitor do colle- 
gio de Evora. N. em Lisboa a 9 de outubro de 
1669; ignora se a data do fallecimento, mas sa- 
be-se que vivia ainda cm 1752. Era filho do ca- 
pitão Filippe Rodrigues Perestrello, cavalheiro 
professo da ordem de Christo, e de D. Anna Ma- 
ria da Silveira. Escreveu: Proguostico perpetuo, 
Lisboa, 1719; Prognostico e lunario perpetue, ti- 
rado das dontrinas do Sarrabal Milanez, calculado 
ao meridiano de Lisboa, Li-boa, 1728; Agricultor 
instruido, Lisboa, 1730; reimprimiu-se em 1817; 
Microcosmo, ou munido abreviado, no qual como 


brica do universo, Lisboa, 1734; saiu com o nome 
de Theodosio Ubaldo. 

Jesus Maria José (Francisco de). Religioso 
da ordem Terceira de S. Francisco, que viveu 
no seculo xvn1, e escreveu nm Breve compendio e 
direcção para o santo exercicio da oração men- 
tal. 

Jesus Maria José (D. Manuel de). Bispo 
eleito de Meliapor, fallecido na sua diocesse a 
13 de janeiro de 1800, segundo a inscripção exis- 
tente ua sua campa na capella de 5. Thomé, da 
respectiva sé. Foi eleito bispo de Meliapor a 29 
de janeiro de 1787 e consagrado em 13 de abril 
de 1788. Pertencia å ordem dos ercmitas agosti- 
uhos. 

Jesus Maria José (Fr. Pedro de). Religioso 
da ordem de S. Francisco da provincia da Con- 
ceição. Nasceu em Vianna do Castello a 3 de ju- 
nho de 1705; fal. a 16 de novembro de 1748. Era 
filho de Antonio de Sousa e Menczes, sargento- 
mór de auxiliares, c de D. Maria Barbosa Lobo, 
ambos perteucentes ás principaes familias da 
provincia do Minho. Recebeu o habito aos 16 
annos de edade, a 27 de abril de 1721, no con- 
vento de Santo Autonio de Ponte do Lima, e 
protessou a 29 de referido mez do anno seguinte. 
Foi commissario dos terceiros do convento de 
Villa Cova, procurador geral em Lisboa e chro- 
nista da sua provincia. Escreveu : Chronica da 
santu e real provincia da Immaculida Conceição ` 
de Portugal, da mui estreita e regular observancia 
do seraphim chagado S. Francisco, Lisboa, to- 
mo 1, 1754; tomo 11, 1760; traz estampas allegori- 
cas nos frontispicios, delineadas pelo artista 
portuguez José de Almeida, c gravadas a buril 
por Debrie. Parece que o tomo 1 se reimprimiu 
em 17,60, saindo juntamente com o tomo 11. Dei- 
xou tambem publicadas algumas obras asceti- 
cas 

Jesus Maria José. Ilha da Madeira; pov. na 
freg. de 5. Sebastião e conc. de Camara de Lo- 
bos, distr. do Funchal. 

Jeton. V. Contos. 

Joães. Pov. na freg. de N. S. dos Milagres, 
de Guardão, conc. de Tondella, distr. de Vizeu. 

Joanhe. Pov. na freg. de Santa Euialia, de 
Palmeira, conc. de Santo Thirso, distr. do Por- 
to. ; 

Joanna (D.) Segunda mulher de D. Afonso 
V, cognominada a Beltraneja, em Castella, e a 
Excellente Senhora em Portugal. N. em 1462, fal. 
em Lisboa em 1530. Era filha de Henrique IV, 
de Castella, e de sua mulher, a rainha de D. 
Joauna, irmã de D. Affonso V, de Portugal. Esta 
infeliz senhora foi sempre victima das mais vis 
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intrigas, logo desde creança. Em Castella, como 
dissémos, era conhecida pela Beltraneja, por to- 
dos a considerarem filha do fidalgo hespanhol 
D. Beltran de La Cueva, valido do rei e amante 
de sua mic, porque, segundo a opinião geral, 
Henrique LV não podia dar filhos a sua mulher. 
O rei, reconhecendo a sua incapacidade physi- 
ea, bem devia saber que Joanna era filha do 
adulterio, mas apezar d'isso, consagtava-lhe ver- 
dadeira afleição, e a princeza fôra jurada como 
herdeira da corôa de Castella. Comtudo, forçado 
pelos rebeldes, teve de a declarar filha adulte- 
rına, para perder esse direito, mas pouco tempo 
antes de morrer reconsiderou, de novo a reco- 
uheceu como herdeira legitima do throno, e pe- 
diu a seu cunhado, D. Afonso V, que a despo- 
sasse e lhe defendesse os seus direitos. D. Af- 
fonso aceeitou o encargo. Aiuda quasi no berço, 
D. Joanna fôra dada por esposa ao iufante D. Af- 
fouso, seu tio, que morren envenenado em 1468; 
depois esteve para casar com o duque de Gu- 
yenne, Carlos, irmão de Luiz XI, de França; 
mais tarde deram-lhe por noivoo infante D. 
João, filho de D. Affonso V, e por ultimo preten- 
deu-a o rei Feruaudo de Aragão, quando enviu- 
vou de sua mulher, D. Izabel, irmã de Honrique 
IV. Quando falleceu este monarcha, D. Affonso V 
entrou em Castella; o throno era disputado a D, 
Joanna, por D. Fernando de Aragão, e o rei 
portuguez architectou o vasto plano de, casaudo 
com a sobrinha, unir as duas corõas de Portugal 
e Castella. Incitado pelos partidarios da prin- 
ceza, que Ínvocavam a clausula do testamento, 
que D. Affonso acceitara, foi ter a Placencia 
com a sobrinha, o casamento realisou-se por 
procuração em maio de 1475, publicando pouco 
depois D. Joanna um manifesto declaraudo e af. 
firmando seus direitos 4 corôa de Castella. O 
matrimonio, porém, não chegou a consummar-se 
por não ter sido obtida do papa a indispensavel 
dispensa de parentesco. D. Affonso empregou 
altas diligencias para a conseguir, e conseguio-o. 
Paulo mn chegou a firmar aquelle documento, 
mas não foi nunca expedido, e succedendo o papa 
Sixto IV, immediatamente mandou revogar a 
decisão do seu antecessor. D'este modo, o casa- 
mento ficou apenas limitado á cerimonia oficial. 
D. Affonso V submetteu-se ás imposições de 
Roma. No entretanto, as intrigas ferviam em 
Hespanha, aproveitando-se os contrarios da 
politica de D. Affonso, da eireumstaucia 
de D. Joanna ser filha de D. Beltran de La 
Cueva e não de Henrique IV. Os exereitos por- 
tnguez e castelltano encontraram-se na planicie 
de Toro, onde se deu batalha em 1 de março de 
1476, ficando os portuguezes derrotados, apezar 
dos prodigios de valor empregados pelo princi- 
pe D. João, successor do reino de Portugal, por 
D Duarte d'Almeida e Gonçalo Peres. Vencido 
pelas armas, D. Affonso appellou para a politica, 
e dirigiu-se a França, contralindo alliança com 
Luiz X1, para que elle se interessasse a seu fa- 
vor. À princeza D Joanna viéra para Portugal 
quaudo começou a guerra, e aqui se conservava 
até que D. Atfonso voltasse da sua viagem a 
França. Vendo que nada conseguia, perdeudo to- 
das as esperanças de poder proseguir na lueta, 
tratou de ajustar as pazes com os seus inimigos, 
cujo contrato foi assiguado em Alcantara em 1473, 
ficando sacrificada a princeza D Joanna, aban- 
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donada pelo marido, perdendo até o titulo de rai- 
uha. Apezar da nodoa do seu nascimento, D. Joan- 
na conquistara muitas sympathias, e Fernando, 
de Aragão, receava alguma reacção a scu favor. 
Estipulou se, portanto, que D. Affonso, neto de 
D. Affonso V, casasse com D Izabel filha dos 
reis catholicos, e que D. Joanna, cujo matrimo- 
nio nunca se realisara, casasse com o principe 
D. João, filho tambem dos reis catholicos, fun- 
dindo-se assim, n'um só, os direitos dos dois con- 
tendores. Mas se o principe D. João se recu- 
sasse, D. Joauna teria de professar n'um con- 
vento, ou de ficar em refens, ou cm terçaria, co- 
mo se dizia n'esse tempo, em Moura, no Alem- 
tejo. À princeza, que tremia de estar em Moura, 
tão proximo de Castella, e que de fórma alguma 
queria easar cem o principe D. João, n'esse tem- 





D, Joanna «A Excellente Senhora» 


po ainda muito creança, preferiu desde logo re: 
colher-se ao convento de Santa Clara, de San- 
tarem, resolução que desejavam todos os inte- 
ressados. Tendo entrado em 1475, veiu a pro- 
fessar em 1480. Assim, para servir interesses 
alheios, para expiar ambições que não tivera e 
culpas que não eram suas, a infeliz princcza, 
desditosa rainha sem ter reino, via se obrigada 
a encerrar-se n'um claustro, e a professar na 
edade de 1$ annos. Esta abnegação não contri- 
buin pouco para que o povo lhe désse o nome de 
Excellente Senhora, nome que a historia conser - 
vou. A desventurada princeza saiu do convento, 
no reinado de João LI, e residiu algum tempo 
uo paço de Aleaçova, do Castello, em Lisboa 
Ainda atravessou os reinados de P. Manuel, c 
parte do de D. João ll, vindo a fallecer com 
68 annos de edade. 

Joanna (1).) Infauta de Portugal, filha de cl- 
rei D. João IV. N. em Villa Viçosa a 13 de se- 
tembro de 163; fal. em Lisboa a 17 de novem- 
bro de 1653. 
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Joanna (Santa). Princeza de Portugal, filha 
d'el res D. Affonso V e da rainha, sua mulher, 
D. Izabel. N. em Lisboa a 6 de fevereiro de 
1452; fal. no convento de Aveiro a 12 de maio 
de - 1490. O nascimento d'esta princeza causou o 
maior enthusiasmo e alegria, por não haver suc- 
eessor, e logo no berço foi jurada em córtes por 
prinecza herdeira do reino, titulo que pela pri- 
meira vez se dava em Portugal. O nome de Joan- 
na, que recebeu no baptismo, fôra em memuria de 
S. João Evangelista, a que sua mãe consagra- 
va eordeal afieeto. Desde muito creança mos- 
trou tendeneias para a vida religiosa. Tinha 15 
annos quando falleceu a rainha sua mãe, e D. 
Affonso V logo lhe deu casa com a mesma gran- 
deza e tausto, e por mordomo, primeiramente a 
Fernão Tello de Menezes, do seu conselho, ¢ de- 
pois 


vida religiosa, tornando-se digna da admiração 
de todos pelas suas elevadas virtudes, e pela 
fórma com que ao accoro da sua pessoa unia os 
rigores da maior austeridade, porque no publico 
ostentava pelas galas a pompa e fausto senho- 
ril, e no interior oceultaya por baixo d'ellas a 
estamenha grosseira, o cilicio e outros instru- 
mentos de penitencia. Não faltava nas festas e 
nas danças com o semblante alegre, mas não 
perdia um só momento de se entregar com hu- 
mildade ao jejum, á oração, e sobretudo ás mui- 
tas esmolas que repartia com largueza, e por 
sua propria mão aos pobres. Chegou a ter por di- 
visa, pela sua grande devoção, e a mandar pintar 
uma corôa de espinhos em todas as salas do seu 
paço, fazendo-a gravar em sua prata, e esmaltar 
em todas as suas joias. Alguns principes desc- 
jaram tel-a por esposa; Luiz XI, rei de França, 
pediu-a em easamento para o delfim seu filho; 
Maximiliano, rei dos romanos, filho do impera- 
dor Frederico III; Carlos II, rei de Inglaterra; 
porém a santa princeza todos rejeitou, porque o 
seu maior desejo era consagrar-se a Deus. Em 
1471, voltando D. Affonso Y da tomada d'Arzil- 
la e de "Tanger, determiuou Santa Joanna cortar 
por tudo que se offereeesse contra a sua voca- 
ção, e tomar o habito de religiosa. Esperou o 
pae, vestida ricamente e adornada com as me- 
lhores joias, beijou-lhe reverente a mão, decia- 
rou sua vontade, requereu como paga do mesmo 
triumpho que elle ganhára, instou, e conseguiu, 
ainda que eontra vontade de D. Affonso, o que 
ella mais desejava, a entrada no elaustro. Passou 
primeiro ao mosteiro de Odivellas para a compa- 
nhia de D. Filippa de Lencastre, sua tia; 
tindo, porém, abrazar-se em desejos de mais aus- 
tera observancia, resolveu recolher-se no con- 
vento de Jesus de Aveiro da ordem de S. Do- 
mingos, por ter fama de grande austeridade, pre- 
ferindo o ao de Santa Clara, de Coimbra, que 
seu pae lhe apontava. Fez a sua entrada solem- 
ne no referido convento de Aveiro com a mesma 
D. Filippa, sua tia, a 3 de agosto de 1472. Desc- 
josa de professar, passados dois annos e meio de- 
pois da sua entrada, a 25 de janeiro de 1475, ves- 
tiu o habito com todas as cerimonias da religião. 
A deliberação da picdosa princeza causou o maior 
desgosto a [). Affonso V e a seu filho, o prinei- 
pe D. João, que se oppozeram energicamente, 
assim como os grandes do reino, levando os po- 
vos a protestar por seus procuradores à porta do 


sen- | 


a D. João de Lima, 2.º visconde de Villa | 
Nova da Cerveira. À princeza continuou na sua | 
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mosteiro contra aquella resolução, de que po- 
diam resultar graves perigos para o reino em 
vista da falta de successores à Corôa, mas esses 
rogos, uema doença, de que esteve quasi sendo 
vietima antes de terminar o anno de novieiado, 
fizeram desistir a princeza do seu proposito. Não 
pôde, comtudo, professar, porque uma junta de 
theologos econgregada na presença do sobcrano 
para deeidir tão importante assumpto, resolveu 
que a prinecza cstava obrigada em consciencia 
a deixar essa pretenção. D. Joanna, vendo que 
não podia realisar o seu desejo, contentou-se em 
ficar no convento como secular, não havendo 
meio de a resolver a voltar à côrte. No auno de 
1479, porém, sobreveiu-lhe nova tribulação eoim 
a peste que se descuvolveu em Aveiro, e a santa 
princeza foi constrangida a sair do convento a 7 





Princeza Santa Joanna 


de setembro e a retirar-se å villa de Aviz, e de- 
pois a Abrantes, Cessando o anal, passados 11 
mezes, recolheu se outra vez ao seu convento. 
Com a morte de el-rei aeu pae em 1481 e tendo 
sido acelamado seu irmão I). João Il, fez voto 
solemue de castidade a 25 de novembro do refe- 
rido anno, continuando com maior fervor os seus 
costumados exercicios com todos os rigores de 
religiosa, até que falleceu. Foi sepultada no 
côro, onde em 1577 D. Anna Manrique de Lara, 
duqueza de Caminha, lhe mandou fazer um tu- 
mulo de ébano, marehetado de bronze dourado. 
Pelas suas virtudes o povo principiou a couside- 
ral-a santa, culto que já lhe rendia em vida, mas 
que augmentou em devoção depois da sua mor- 
te. No auno de 1626 começou-se com grande 
empenho a diligeneia da sua beatificazão. Abriu- 
se o tumulo, e encontrou-se o corpo como se ti- 
vesse ali sido depositado n'aquella hora; tiradas 
as inquirições de seus milagres pelo bispo de 
Coimbra D. João Manuel, se lhe mandou pen- 
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durar deante uma lampada de prata. Foi cano- 
nisada a 4 de abril de 1693, por Innoceucio XII, 
concedendo que no reino e seus dominios se pu- 
desse rezar d'esta virgem, e pudessem ser vene- 
radas as suas imagens, e invocar a protecção, 
como bemaventurada, a rogos d'el rei D. Pedro 
H e de todos os prelados e magistrados do rei- 
uo. O referido monareha D. Pedro II lhe man- 
dou fazer um sumptuoso mausoléo de jaspe finis- 
simo lavrado com variedade de embutidos, mas 
só depois da sua morte, é que as santås reliquias 
para ali fòram traladadas, a 25 de outubro de 
171}. Sobre o mausoléo estão as quinas portu- 
guezas, e na face a corõa de espinhos que a san- 


ta adoptara por divisa. O mausoléo estava cerca: | 


do de lampadas, e o duque ve Aveiro, D. Gabriel 
de Lencastre, lhe ajuutou 5 primorosos can- 
dieiros de prata de grande valor, que doou ao 
mosteiro. Santa Joanna foi senhora da villa de 
Aveiro e seu termo, menos a jurisdicção que não 
quiz nunca, e de todas as rendas, direitos reaes 
dizimas de pescado, com a siza e imposição do 
sal da mesma villa; e dos logares de Montágoa, 
Eixo, Requeixo, a quinta de Villarinho e de Bal- 
saime, com todos os seus reguengos de que se 
lhe fez mereê a 19 de agosto de 1485, como cons- 
ta do Archivo Kcal. 

Joanna d'Austria (D.) Era filha do impera- 
dor Carlos V, e casou com o principe D. João, 
filho de D. João III, e da rainha D. Catbariua, 
sua mulher, irmã do referido imperador. Casou 
inda muito nova, em 11 de janeiro de 1552, sendo 
seu marido ainda de inenor edade, o qual falle- 
ceu com 16 annos em 1553, deixando a sua viuva 
em estado degravidez. Este filho posthumo foi 
el-rei D, Sebastião. Esperavam todos em Portu- 
gal, anciosamente, que nascesse um herdeiro do 
throno, e affirimou-se depois, quando a desgraça 
fnlminou o rei e o paiz, que numerosos presagios 
haviam rodeado o berço do mal aventurado prin” 
vipe. D. Joanna nenhuma influencia pôde ter 
no animo do filho, que mal reconheceu. Pouco 
depois de enviuvar, partiu para Hespanha, onde 
falleceu no Escurial, a 7 de setembro de 1573. 
Jaz no convento das descalças de Madrid, de que 
foi fundadora. Na Historia Genealogica da Casa 





keal, tomo av, acha-se reproduzida uma medalha | 


dedieada a esta senhora. 

Joanna Manuel (D.) Dama da rainha D. 
Leonor, mulher de D. Duarte I, e amante d'este 
rei, de quem teve um filho, D. João Manuel. 

Joanna Martins. Pov. ua freg. de Santa 
Maria, de Ventosa, conc. de Vouzella, distr, de 
Vizeu. 

Joanna Mendes. Pov. na freg. de N. 5.º da 
Conceição c conc, de Monchique, distr. de Fa- 
TO. 

Joanna de Portugal (D ) Rainha de Cas- 
tella, mulher de Henrique IV. N. em 1438, fal. 


em 1475. Era filba de el-rei D. Duarte I, e de | 


sua mulher, a rainha D. Leonor. Casou em 1455 
com o rei de Castella, que se desquitara de sua 
primeira mulher, e que já estava gasto pelos ex- 
cessos da libertinagem. D. Joanna era formosa 
e muito intelligente. Foi recebida com enthu- 
siasmo pelos castelhanos, que não tardaram, 
comtudo, a desgostar se, vendo o sen desdem pe- 
la etiqueta e a sua leviandade. Contrahiu amo- 
res com o fidalgo D. Beltran de La Cueva, que 
se tornaram logo publicos, e serviram de funda- 
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mento até para as sublevações dos nobres caste- 
lhanos, que não queriam reconhecer como legi- 
tima filha do seu rei, e como legitima herdeira 
do reino, a princeza D. Joanna, que considera- 
vam filha de D. Beltran de La Cueva, e por isso a 
aleunhavam de Beltraneja Henrique IV tambem 
dava grande escandalo ua côrte, pelos seus amo- 
res com D. Guiomar de Castro, dama portugue- 
za, que fôra para Iespanha no sequito da rai- 
nha Tudo isto se debatia publicamente, e a 
deshonra da rainha era a causa das revoluções 
hespanholas. Em 1465 foi D. Joauna à cidade da 
Guarda pedir soccorro a el-rei D. Affonso V, 
seu irmão, contra os inimigos do seu marido. 
D. Affonso recusou-se, eos rebeldes impelliram 
Henrique IV a declarar D. Joanna como filha 
adulterina. D. Joanna, durante a revolução, re- 
fugiou-se no castello de Alvejos, e ali contra- 
hiu relações amorosas com um tidalgo, D. Pedro 
de Castella, de quem teve dois filhos, indo de- 
pois juntar-se de novo ao marido. Falleceu com 
37 annos de edade, pouco depois de ter enviu- 
vado. 

Joanna de Sousa. Ilhéo situado entre o ilhêo 
Côco, ao N,e a ponta Gryobo ao S, na costa O 
da ilha de S. Thomé, província de 5. Thomé c 
Principe, Africa Occidental. Tem uma caverna 
onde as vagas rolam e se quebram com fortissi- 
mo estampido. g = 

Joanne (Antonio Luiz Machado Guimarães, 
1º barão). Fidalgo cavalleiro da Casa Real; 
commendador da ordem de Christo, cavalleiro 
da de N. S." da Conceição, proprietario na villa 
de Joanne. N. em V. N. de Famalicão a 31 de 
janeiro de 1820; fal. em Joanne a 18 de junho de 
1582. Casnu duas vezes; a primeira com D. Joan- 
na Thereza Guimarães, c a segunda com D. 
Praxedes de Sousa Guimarães, filha de Bernar- 
dino de Sousa Guimarães, capitalista. Do pri- 
meiro matrimonio, houve um filho, com o mesmo 
nome de seu pae, nascido a 18 de janeiro de 
1446, que fal. ha poucos annos, o qual foi presi- 
dente da camara municipal de V. N. de Famali. 
cão eo 2.º barão de Joanne. Do segundo matri- 
monio toi filho o sr. conselheiro Bernardino Ma- 
chado. (V. Machado Guimarães). Teve a conces- 
são do titulo de barão de Joanne por decreto de 
11 e carta de 16 de julho de 1870. O brazão 
d'armas é um escudo com as armas dos Macha- 
dos. A baroneza viuva, D. Praxedes de Sousa 
Guimarães, fal. em Villa do Conde em setembro 
de 1901. 

Joanne. Pov. e freg. do Salvador, da prov. do 
Minho, conc. e com. de V. N. de Famalicão, 
distr. e arceb. de Braga; 1:638 hab e 401 fog. 
"Tem esc. do sexo masc. e est. post., permutando 
malas com a R. A. M. e R. A. D.— Famalicão. 
A pov. dista 7 k. da séde do conc. e estå situada 
entre serras. Até 1311 foi reitoria e commenda 
dos templarios, que em 1319 passou à ordem de 
Christo. Na serra da Corvean, d'esta freguezia, 
estão as ruinas d'um edificio que, segundo a tra- 
dição, foi um castello moirisco. O papa e a mitra 
apresentavam alternativamente e reitor, que tl- 
uha 1105050 réis annuaes. Corre ao nascente da 
parochia um regato a que dão o nome de Rio 
Pelle, que juntamente, com outros ribeiros que 
atravessam a povoação, regam muitas das suas 
terras. Passa aqui a estrada que vae de V. N. de 
Famalicão para Guimarães, e d'aqui para outras 
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povoações do norte. Dentro dos limites d'esta 
treguezia ha duas pontes, uma junto ao logar de 
Villa Boa e outra no sitio de Iaborins; a pri- 
meira atravessando o ribeiro Rio Pelle, a se- 
gunda o ribeiro Laborins, além de varios ponti- 
lhões de serviço particular e publico. A egreja 
é muito antiga e espaçosa; tem duas naves divi- 
didas por quatro arcos de pedra sustentados por 
tres columnas de pedra; as paredes no interior 
são forradas de azulejos antigos; tem cinco alta- 
res, onde se vêem trabalhos Ce talha dourada já 
muito estragados. A torre é de architectura 
moderna, e nella existem tres sinos e relogio. 
Dentro dos limites da parochia estão tres capel- 
las publicas: S. Braz, N. 5.” da Conceição e 


N. 8.º do Soccorro. A tradição diz que a egreja | 


matriz foi mosteiro dos templarios. A pov. pcr-, 


tence å 3.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. : 


n.º8, com a séde em Braga. 


Joannes (D. Affonso). Conego de Santa Cruz | 


de Coimbra, que padeceu martyrio em Marrocos, 
segundo se vê na menção feita no obituario do 
referido conveuto, em 1152. 

Joanninho. Povoações nas freguczias: N. S.º 
da Conceição, de Abitureiras, couc. e distr. de 
Santarem. || N. S.: da Coneeição, de Sarzedas, 
conc. e distr. de Castello Branco. 

João I, De Boa Memoria. 10.º rei de Portu- 
gal. N. em Lisboa a 11 de abril de 1357, onde 
tambem fal. a 14 de agosto de 1433. Era filho de 
D Pedro I e de Thereza Lourenço, dama nobre 
da Galliza. Nos primeiros anuos foi confiada a 
sua educação por el-rei a Lourenço Martins Praça, 
opulento cidadão de Lisboa, sendo depois entre- 
gue aos cuidados de D. Nuuo Freire de Andra- 
de, mestre da ordem de Christo. Em 1354, tendo 
T annos de edade, foi eleito mestre da ordem de 
S. Bento de Aviz, por morte de D. Martim de 
Avelal, e a instancias de D. Nuno Freire de An- 
drade, que el-rei encarregara d'essa eleição. D. 
Pedro falleceu em janeiro de 1367, succedendo- 
lhe seu filho D. Fernando. O novo monarcha, que 
tratara sempre o joven Mestre d'Aviz como um 
irmão affectuoso, continuou a dispensar-lhe a 
mesma afeição. Quatro annos depois, em 1371, 
D. Fernando, que enviuvara de sua primeira mu- 
lher, a rainha D. Constança, casou com D. Leo- 
nor Telles, em Leça do Bailio, cm muito segredo, 
por causa da antipathia que todos os portugue- 
zes votavam áquella astuta e ardilosa dama, 


pelas circumstancias extraordinarias que se de- , 


ram, para que o casamento se realisasse (V Fer- 
nando I, Leonor Telles (D.), e Cunha, João Lou- 


renço da). A nova rainha affeiçoou-se a princi- | 


pio ao joven Mestre de Aviz, mas quando o viu 
crescer em prestigio c popularidade, receou que 
aquella creança altiva e decidida pudésse preju- 
dical:a nos seus projectos ambiciosos, e esses re- 
ceios ainda mais augmentaram quando o infante 
D. João, filho mais velho de D. Pedro e de D 
Ignez de Castro, fugin para Castella, vendo que 
o Mestre d'Aviz era o unico principe proximo do 
throno, e que o rei muito estimava. Além d'isso, 
Começaram a ser conhecidas as relações crimi- 
nosas que entretinha com o conde de Andeiro, o 
que ainda mais a tornara odiada Convinha, por- 
tanto, afastar da côrte o perigoso principe e 
Gonçalo Vasques de Azevedo, que apezar de ser 
seu parente, ella odiava e temia. Tão habilmen- 
te conseguiu tecer umas intrigas, que pôde con- 
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seguir, a seu conselho, que D. Fernando man- 
dasse prender ambos. A prisão effeituou-se em 
Evora, em 1382, onde então estava a côrte, sem 
que os prisioneiros pudéssem conhecer o motivo 
de tal procedimento. Comtudo, D. Leonor Telles 
não estava socegada; a prisão não lhe parecia 
grande segnrança, desejava ir mais louge; que- 
ria que elles morressem, e forjaudo, cm nome do 
rei, dois alvarás especiaes, os mandou a Vasco 
Martins de Mello, alcaide do castello, ordenando 
que fôssem mortos; porém o alcaide, homem de 
bom senso, hesitou no cumprimento dos alvarás, 
por lhe parecer uma horrorosa medida mandar 
matar o irmão do rei, e desculpou-se com evasi- 
vas. No dia seguinte veiu mostrar os alvarás a 
cl-rei, que ficou muito surprehendido, por não 
ter sido sabedor d'aquellas ordens. D. Leonor 
Telles, vendo que falhara o seu plano, e que se 
poderiam descobrir os seus intentos, mudou de 





D. João [ 


tactica, c querendo afastar desconfianças, foi a 
propria que intercedeu com el-rei, para que os 
prisioneiros recuperassem a liberdade; descjan- 
do mostrar-se generosa e amiga, convidou o Mes- 
tre d'Aviz para jantar em sua companhia. O jo- 
ven D. João, que bem sabia d'onde provinha o 
mal, acceitou muito contrariado, receando que 
tentassem envenenal-o; no eutretanto, jantou 
com a rainha, que se mostrou como sempre muito 
affavel e carinhosa. Em 1333 falleceu el-rei D. 
Fernando, deixaudo o throno a D. Beatriz, sua 
filha e de D. Leonor Telles, casada com I). João 
l, de Castella, e confiando a regencia à raiuha 
viuva. Todos que eram verdadeiramente portu- 
guezes em Portugal se revoltaram contra a idéa 
de se vêrem sujeitos a castelhanos, e o povo, 
principalmente, protestou com energia, não con- 
sentindo em muitas partes que sec proclamasse 
o novo soberano, expulsando n'outras partes os 
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alcaides que pretendiam arvorar nos seus cas- 
tellos a bandeira de Castella. Mas sc a má von- 
tade cra manifesta, tambem era difficil encontrar 
quem dirigisse o movimento. Veudo o paiz, na 
maior parte, indignado e revoltado, D. Leonor 
Telles tremia, mas não desanimava. O povo co- 
meçou a pensar uo Mestre de Aviz. O filho de D. 
ignez de Castro, o infante D. João, estava em 
Castella, e havia sido preso apenas começara o 
movimento revolucionario em Portugal. Restava, 
portanto, como unica esperança, o Mestre d'Aviz 
para defender a independencia da patria. Este, 
pela sua parte, não queria arriscar-se sem pro- 
babilidades de bom exito, e via ainda os espiri- 
tos muito divididos. Os amigos mais intimos, e 
entre elles D. Nuno Alvares Pereira, queriam, 
que antes de tudo se matasse o conde de An- 
deiro, o que muito influiria no animo da rainha 
regente. Já uo tempo de D. Feruando, D. Nuno 
Alvares Pereira, seu irmão o prior do Crato c o 
conde de Barcellos, haviam decidido matal-o, 
mas nunca o conseguiram. Agora a nação estava 
em perigo, c era forçoso anniquilar essa grande 
influencia. O Mestre d'Aviz, no eutretanto, acon- 
seliava mederação. D Leonor Telles, que tudo 
presentia, conhecendo o amor do povo pelo Mes- 
tre de Aviz, procurou livrar-se d'elle, nomean- 
do-o fronteiro do Alemtejo, com ordem de partir 
immediatamente. A occasião era decisiva; o Mes- 
tre de Aviz conferenciou com o antigo chancel- 
ler-mór Alvaro Paes, que foi de opinião que se 
matasse o valido, affiançando que a sua morte 
seria o signal da insurreição em Lisboa. Tudo se 
combinou: D. João simulou partir para o Alem- 
tejo, e a curta distancia de Lisboa retrocedcu, 
dirigindo-se ao Paço; era o dia 6 de novembro 
de 1353. A sua apparição causou o maior terror, 
que logo se dissipou, quando D João disse à rai- 
nha que precisava de mais homens d'armas, e 
voltara para os reunir. D. Leonor Telles expe- 
diu logo as ordens necessarias, não sem se mos- 
trar inquieta e apprehensiva. Entretanto, D. 
João disse ao conde de Andeiro que desejava 
falar-lhe em particular (V. Andeiro). O conde 
seguiu.o sem suspeitas ao vão duma janella, 
onde o Mestre de Aviz, depois de trocadas algu- 
mas palavras, arrancou da espada c lhe vibrou 
um golpe, que não teria sido perigoso se Ruy 
Pereira, que estava mais proximo, lhe não hou- 
vesse dado uma punhalada, que o prostrou. Con- 
forme se havia combinado, fecharam-se logo as 
portas do Paço, e se despacharam pagens a es- 
palhar a noticia de que pretendiam assassinar 0 
Mestre. O povo, cujos chefes estavam de sobre- 
aviso, correu em massa para os lados do Paço, 
querendo incendial-o. Foi D. João que os con 

teve, chegando a uma janella, gritaudo que es- 
tava vivo. O povo screnou, soltando acclamações 
de regosijo. A raiuha, que ficara atterrada, fin- 
giu submetter-se, c saiu secretamente de Lisboa, 
indo para Alenquer. Imaginava embaraçar muito 
o Mestre de Aviz que, no seu entender, só podia 
governar á sombra da autoridade legitima que 
ella tinha como regente. Não pereebia que o que 
se passara em Lisboa não era uma revolta con- 
tra o eonde de Andeiro, nem um motim insigni- 
ficante, cra uma revolução muito seria, pela qual 
o povo portuguez afirmava a sua independencia 
e o seu direito de escolher quem o governasse. O 
povo em 23 de dezembro do mesmo anno de 1383, 
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acclamou o Mestre, que, só depois de muito ins- 
tado, consentiu em assumir o poder com o titulo 
de defensor e regedor do reino. Tratou então de 
se rodcar de animo esforçado e espirito esclare- 
cido. Nomeou chanceller a João das Regras e 
tesoureiro o inglez mr. Percival; chamou para 
junto de si D. Nuno Alvares Pereira; compoz o 
seu conselho com o arcebispo de Braga D. Lou- 
no D. João d'Azambuja, que depois foi car- 
deal, ete. Preparou-se para a lucta, começando 
por tomar o castello de Lisboa, que era ainda 
pela rainha; depois cercou Alemquer, onde es- 
tava D. Leonor, que chamou em seu auxilio o rei 


| de Castella, que entrou cm Portugal á frente 


d'um poderoso exercito. A rainha abdicou a re- 
gencia em seu genro, c este apenas lhe arrancou 
a abdicação, conservou-a em captiveiro disfar- 
cado com apparencias cortezes. O Mestre d'Aviz, 
apenas soube da entrada do exercito castelhano 
em Portugal, veiu para Lisboa, deixando D. 
Nuno Alvares Pereira no Alemtejo para se oppôr 
a quaesquer tentativas, que d'esse lado fizessem 
os castelhanos. A situação era muito arriscada. 
Ainda que o povo tôsse quasi uuanimemente par- 
tidario do Mestre de Aviz, comtudo, nem em to- 
da a parte triumphara da nobreza adversaria, 
como tinha triumphado em Lisboa, Porto, Evo- 
ra, ete. Muitas terras reeonheeiam o rei de Cas: 
tella, assim como muitos nobres. Coimbra eon- 
servava-sc n'uma posição ambigua, sem se deci- 
dir nem por Hespanha nem por Portugal; exis- 
tiam ali o conde D. Gonçalo, irmão da rainha, e 
seu tio Gonçalo Mendes de Vasconcellos. O rei 
de Castella pôz cêrco a Coimbra, mas logo per- 
cebeu, que entre D. Gonçalo e D. Leonor Telles 
havia eombinações secretas, chegando mesmo a 
tramar uma conspiração, que foi descoberta, que 
deu em resultado ir a rainha presa para Torde- 
sillas; mas D. João levantou o cêrco de Coim- 
bra, e marchou com o seu exercito para Lisboa. 
Esta cidade já não estava, como no tempo de D. 
Fernando, sem defeza. Uma forte muralha a cir- 
cumdava, deante da qual estacaram os castelha- 
nos. Não podendo tomal-a por surpresa, assenta- 
ram o seu arraial fóra da cidade, arraial que era 
outra cidade, improvisada, e fazendo entrar a 
sua esquadra no rio Tejo sem opposição, porque 
não tinhamos navios, bloquearam completamente 
Lisboa. Em muitos combates e sortidas sempre 
os Nossos sairam victoriosos, mas a fome não 
tardou a perseguir os sitiados. Uma esquadra 
que se organisou no Porto, couseguiu forçar a 
entrada no rio Tejo, mas não pôde vencer a es- 
quadra hespanhola, e o que apenas obteve foi 
ficar junto das praias de Lisboa paralisada e 
oeiosa. O rei de Castella tomara tambem Al- 
mada, depois d'uma resistencia heroica; mas O 
caso estava já desesperado, e o Westre só pen- 
sava cm sair de Lisboa para dar batalha aos 
castelhanos, afim de morrer combatendo. Sobre- 
veiu, porém, um incidente inesperado; a peste 
devastava o arraial castelhano. Soube-se isso em 
Lisboa, c uma esperança veiu animar esses des- 
graçados que morriam de fome. Começou cutão 
nma lucta extranha. O rei de Castella não que- 
ria levantar o cêreo esperando que Lisboa não 
pudésse por mais tempo resistir á fome, o Mes- 
tre de Aviz não queria fazer uma sortida deses- 
perada eoutando que a peste obrigaria o rei de 
Castella a levantar o cêrco. Venceu o Mestre de 
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Aviz, e o rei D. Joio I de Castella teve de le- 
vautar o cêrco, depois de deitar fogo ao scu ar- 
raial. Foi um triumpho enorme, que ainda mais 
realçou com a noticia da victoria alcançada por 


D. Nuno Alvares Pereira na batalha das Atolei-. 


ros, no Alemtejo. O Mestre de Aviz, saindo de 


Lisboa, ainda tomou algumas praças, que se con-. 


servavam por Castella O rei castelhauo D. João 
I promettera voltar a Portugal com um exercito 
formidavel, e o Mestre de Aviz entendeu que de- 
via acabar se com a intertuidade existente. Con- 
voeou, por conseguinte, côrtes em Coimbra, no 
anno de 1385, para se decidirem os destinos de 
Portugal. Em Lisboa já o povo o bavia acelamado 
rei, e assim o tratavam. Nenbum dos represen- 
tantes do clero, nobreza e povo, que sc reuniram 
em Coimbra, pensava em reconbecer D. Beatriz 
e seu marido D. João I, de Castella, mas nem 
todos concordavam em acceitar a realeza do Mes- 
tre de Aviz. Muitos allegavam que os filhos de 
D. Ignez de Castro é que tinham direito å co- 
rõa, mas o dr. João das Regras foi tão persua 
sivo com a sua eloquencia que desfez todas as 
duvidas, e o Mestre de Aviz foi acelamado rei 
de Portugal, no dia 6 de abril de 1385, com o 
nome de D. João I, dando prineipio á dynastia 
de Aviz. Então tratou logo de submetter as 
praças do norte do paiz, que se conservavam 
ainda por Castella, e de fazer no Porto a sua ein- 
trada triumphal. Entretanto, em julho de 1385, os 
se aleançavam outra vietoria contra os 
castelhanos em Trancoso, o que não impediu, que 
o rei eastelhano entrassc de novo em Portugal 
pela Beira, com um formidavel exercito, mar- 
chando sobre Leiria Foi ao seu encontro D. João 


I, de Portugal, com D. Nuno Alvares Pereira, | 


que elle nomeara condestavel, e com um exercito 
muito inferior ao dos castelhanos. Encontraram- 
se as duas hostes em Aljubarrota, onde se deu a 
graude batalha do dia 14 de agosto, que foi uma 
completa derrota para os castelhanos. (V. Alju- 
barrota). Pouco depois, ganhava o condestavel 
uma nova victoria contra os castelhanos em Val- 
verde, e assim se proseguiu, de victoria em vi- 
etoria, até que se assiguou a definitiva paz a 3 
do mez de outubro de 1431. D. João I casou com 
D. Filippa de Lencastre, filha de João Gand, 
duque de Lencastre, no Porto, a 2? de fevereiro 
de 1337 (V. Filippa, D). D'este matrimonio 
houve 3 filhos: D. Branca, nascida em 1388 e 
que viveu apenas 8 mezes; D. Affonso, que nasceu 
em 1390 e fal. em 1100; D. Duarte, que lhe sue- 
cedeu no throno; D. Pedro, que foi duque de 
Coimbra e regente do reino; D Henrique, o gran- 
de uavegador; D. Izabel que foi duqueza de Bor- 
gonha; D. João, e D. Fernando, o infaute santo. 
No seu reinado foi Portugal elevado a grande 
prosperidade. D. João I era rei popular; debel- 
lou as pretenções da nobreza e do elero; reuntu 
córtes muitas vezes, den começo å centralisação, 
já generalisando as sizas ¢ impondo ao reino 
uma organisação tributaria uniforme e identica, 
já ereando os bésteiros do conto, nucleo do exer- 
cito permanente, já introduzindo entre nós o di- 
reito romano, base do poder real illimitado e 
absoluto. Alargou ao mesmo tempo as franquias 
populares dos municipios, ercou em Lisboa a 
Casa dos Vinte e Quatro, ete. Ao mesmo tempo 
deu um grande desenvolvimento ás artes com a 
construeção do convento da Batalha, em memo- 
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ria da victoria de Aljubarrota. Desejando seus 
filhos aleançar por grandes feitos as suas espo- 
| ras de cavalleiros, dirigiu uma expedição á Afri 

ea, em que conquistou a praça de Ceuta a 21 de 
agosto de 145. Concedeu tambem grandes pri- 
vilegios à Universidade de Coimbra, que estava 
então em Lisboa, pelos decretos de 3 e 15 de ou- 
tubro de 1334, sendo defeusor do reino, e pela 
carta de 23 de setembro de 1385, já depois de 
ser rei. Por uma provisão de 2 de maio de 1389 
maudou que as suas casas da Moeda Velha fôs- 
sem entregues à Universidade. Pela provisão de 
4 de novembro de 1390 concedeu que o bedel 
fôsse tabellião, e tivesse fé publica em todos os 
contratos pertencentes à mesma Universidade. 
D. João I acabou com a designação da era de 
Cesar, que se usou até áquelic reinado jun- 
tameute com a era de Christo, que motivava mui- 
tas confusões, porque da era de Cesar para a 
christã ha a diferença de 38 anuos. Foi tambem 
no tempo d'este monarcha que se deu, em 1390, 
o grande feito d'armas dos Doze de Inglaterra, 
isto é, de doze esforçados cavalleiros portugne- 
zes que fóram a Londres desaffrontar algumas 
damas nobres. Haviam ellas sido otfendidas por 
uns cavalleiros inglezes que, entre outras cou- 
sas, as motejaram de feias e de pouco para serem 
amadas, accrescentando que nenhuma dama, por 
força d'armas, os ousaria contradizer. Não se 
achaudo na sua côrte quem quizesse tomar o par- 
tido d'ellas, iembrou-se o duque de Leucastre de 
escrever a D. João 1, seu genro, pedindo-lhe a 
permissão de que doze eavalleiros portuguezes, 
eom que contava, e a quem, tanto elle como cada 
uma das referidas damas, escreveram, pudessem 
ir a Inglaterra defendcl-as. Os doze cavalleiros, 
que acceitaram alegremente o convite, e se ba- 
teram com valentia, ficando vietoriosos, fôram : 
Manuel Gonçalves Coutinho, o Magriço; Alvaro 
Vaz d'Almada, conde de Abranelies; João Pereira 
Agostinho; Ruy Gomes da Silva; Alvaro e Ruy 
Mendes Cerveira; Martim Lopes de Azevedo; 
Luiz Gonçalves Malafaya; Lopo Feruandes Pa- 
checo; Sueiro da Costa; Alvaro d'Almada e Pe- 
dro Homem da Costa Sentindo-se doente, foi 
D. João I para a villa de Aleochete procu- 
rar alguns allivios; mas quando preseutiu o seu 
proximo fim, pediu que o trouxessem para Lis- 
boa, fallecendo a 14 d'agosto, anniversario da 
batalha d'Aljubarrota, no paço da Alcaçova, ao 
Castello, fazendo testamento, e pediudo que o 
sepultassem no mosteiro da Batalba. Como era 
longa a distancia a percorrer, resolveu se que, 
depois de embalsamado, o real cadaver fôsse met- 
tido n'um caixão de cbumbo, e este em outro de 
madeira, coberto de velludo preto com uma cruz 
branca, e assim estivesse numa das salas do 
Paço até à noite, seudo então conduzido para a 
“egreja da sé pelos infantes e o conde de Barcel- 
los, acompanhados da nobreza, vestindo todos 
rigorosamente de burel braneo, que era o luto 
usado n'aquella epoca. Defronte do altar de S. 
Vicente estava armado um tumulo magnifico, 
ond: se collorou o eaixão. Esteve assim deposi- 
tado na sé o cadaver do rei, desde 15 de agosto 
até 25 de outubro, conservando-se sempre du- 
rante dia e noite rodeado de luzes e guardado 
por pessoas da côrte, ereados, capellães e mais 
religiosos, que successivamente estavam oraudo; 
todos os dias se resavam 30 missas, tanto no al- 
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tar de S. Vicente como nos outros, e uma vez 
por semana se celebrava um solemne officio, a 
que assistia o cabido, o clero e todas as ordens 
religiosas. No dia 25 de outubro proeedeu-sc å 
trasladação para o convento da Batalha. El-rei 
D. Duarte, que se havia retirado para Cintra 
depois da morte de seu pae, veiu para Lisboa, e 
reunindo-se no paço do Limoeiro ou da Moeda, 
com os seus irmãos, os grandes da côrte, prela- 
dos, a infanta DÐ. Izabel, mulher do infante D. 
João, as condessas de Barcellos e de Arraiollos, 
e muitas outras senhoras, fôram todos a pé até á 
sé, trajando rigoroso luto, para assistirem às ves- 
peras. A rainha e a mulher do infante D. Pedro 
não poderam comparecer, nor estarem doentes 
Nas vesperas ofliciou de pontifical o arcebispo 
de Braga, D. Bernardo Guerra, e prégou fr. Ro 

drigo, da ordem de S. Domingos c confessor do 
infante D. Henrique. No dia seguinte celebrou- 
se o ofhicio funebre, dizendo primeiramente inis- 
sa o arcebispo, e prégando fr. Gil Lobo. Acaba- 
do o officio ordenou-se o enterro. O caixão foi 
collocado n'um carro triumphal, ricamente guar- 
necido, que esperava å porta do templo. Prece- 
diam o prestito cinco cavallos bem ajaezados, 
conduzidos pela rédea por cinco pessoas de dis- 
tincção, levando o primeiro cavallo um teliz de 
damasco vermelho e branco, onde se viam bor- 
dadas as armas de S. Jorge; o teliz do segundo 
cavallo era azul c vermelho, c tinha bordadas as 
armas d'el rei. Atraz do carro ia a cavallo o ve 

dor da fazenda real, Pedro Gonçalves Malafaya, 
com a bandeira principal embrulhada na haste, 
c esta deitada sobre o hombro; seguiam-se mais 
onze fidalgos tambem a eavallo, levando o guião, 
o estandarte, o elmo, o escudo, a lança, a faxa, c 
as mais armas offensivas e defensivas; e o ultimo 
dos cavallviros levava então uma bandeira preta 
com a haste da mesma côr; esta bandeira ia toda 
desembrulhada, e as pontas arrastavam n9 chão. 
Fechava o prestito muito povo, vestido de rigo- 
roso luto. O prestito, depois de 3e demorar na 
Rua Nova (hoje Rua d'El-rei), onde se armara um 
pulpito e se prégou um sermão, segniu até ao 
Rocio. junto ao adro da egreja de S. Domingos, 
onde tambem se armara um pulpito, e prégou 
fr. Diogo Affonso Manga ancha Seguiu o cortejo 
fuuebre pelas portas da Moiraria (hoje Arco do 
Marquez de Alegrete), até Odivellas, onde era 
esperado pelo D. abbade de Alcobaça e muitos 
religiosos, que vicram receber o E cadaver á 
porta do convento, em procissão e cruz alçada. O 
caixão foi conduzido pel» rei, infantes e os prin 

cipaes fidalgos para uma eça que sc havia le- 
vantado na egreja. Cantáram-se vesperas, fican- 
do a velar o cadaver muitos frades, o infante D. 
Henrique, creados e cavalleiros da ordem de 
Christo. No dia seguinte, depois de se celebrar 
missa e oflicio a que presidiu o D. abbade de Al- 
cobaça, revestido de pontifical, seguiu à prestito 
até Villa Franca, onde tambem era esperado à 
porta da egreja parochial pelo bispo de Evora, 
D. Alvaro de Abreu, e muitas mais pessoas de 
distincção. Cantou se ofheio solemne, e ficaram 
velando de noite o infante I). João e os cavallei- 
ros da ordem de S. Thiago. Seguiram depois 
para Alcoentre, onde se procedeu ao mesmo ce- 
rimonial, presidindo D. Fernando e o bispo da 
Guarda D. Luiz Guerra. Pararam depois em Al- 
cobaça, celebrando oflicio o D. abbaite, e velan- 
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do de noite, além dos religiosos, os condes de 
Barcellos, d'Ourem e de Arratollos, e muitos ou- 
tros fidalgos e cavalleiros. Finalmente, o prestito 
chegou ao conveuto da Batalha, á entrada do 
qual se viam muitos bispos, religiosos, alcaides- 
móres, todas as pessoas de distincção, muitos po- 
pulares, etc. Officiou o bispo de Evora, e prégou 
tr. Fernando Rota, da ordem de S. Domingos e 
prégador d'el-rei D. Duarte. Diz José Soares da 
Silva, na 1.º parte das suas Memorias para a 
Historia de Portugal, que a morte de D. João I 
foi tio sentida, que até no concilio de Basiléa 
se fizeram grandes cxequias, e se recitou nma 
oração funebre. Fr. Luiz de Sousa, na 1.º parte 
da Historia de S. Domingos, liv. 6, cap. 19, fol. 
330, descreve minuciosamente a sepultura de D. 


| João À, onde se collocou um longo epitaphio em 


tatim. O reinadn de D. João I inspirou ao conhe- 
eido romaucista sr. Rocha Martins a sua obra 
Mestre de Aviz, e ao fallecido escriptor Oliveira 
Martius Os filhos de D. João T. 

João II, O Principe Perfeito. N. em Lisboa a 
3 de maio de 145), falleceu em Alvôr a 25 de 
outubro de 149%. Era filho 2.º de el-rei D. Af- 
fonso V, e da rainha, sua mulher e prima, D. 
Izabel. Sea irmão mais velho, tambem chamado 
D. João, fallecera sendo ainda de berço. Ten- 
do pouco mais d'um mez de edade foi procla- 
mado herdeiro do throno, a 25 de junho de 1455. 
A 22 de janeiro de 1471 casou em Setubal 
com D. Leonor, sua prima, filha de D. Fernan- 
do, duque de Vizeu c da infanta D. Beatriz, e 
aos 16 annos acompanhou seu pae à expedição 
de Arzilla, a 15 de agosto do referido anno, dan- 
do provas de grande bravura, na eonquista 
d'esta praça. No fim do combate, D Affonso V 
quiz armal-o cavalleiro. Já estava purificada a 
mesquita e transformada em egreja christã, 
tendo pororago Santa Maria Ga Assumpção Ahi, 
depois de ser recebido pelos sacerdotes, com 
psalmos e hymnos de triumpho, em presença do 
cadaver do 3.º conde de Marialva, D. João Cou- 
tinho, que succumbira na lucta, celebrou D. Af- 
fonso V a cerimonia de outhorgar a seu filho a 
cavallaria. I). João, desde muito novo, mostrou 
sempre grande tino, comprehendeudo superior- 
mente a arte de reinar, c essa superioridade 
bem sc evidenciou na malfadada guerra de Cas- 
tella, em que D. Affonso V (YV. este nome) se 
propoz a busear um throno, sem saber empregar 
os meios de o conseguir. Quando o monarcha 
partiu para Castella, deixou seu filho como re- 
gente do reino,e D. João apezar de contar ape- 
nas 20 annos, desempenhou admiravelmente o 
espinhoso cargo, de que sc encarregara, e deu 
mostras d'um desembaraço muito superior ao de 
sen pae; o monareha tanto assim o reconhe- 
cia, que achando- se em Zamora n'uma situação 
bastante critiea, mandou chamar D. João para 
ter com elle uma conferencia O principe partiu, 
mas ao chegar a Miranda do Douro recebeu 
aviso para que não proseguisse na jornada, por- 
que lhe estava preparada uma traição. D. João 
não se importon com o aviso; reuniu a toda a pres- 
sa côrtes na fuarda, obteve um emprestimo do 
clero, organisou bom cxereito, e marchou a unir- 
se a seu pae: quando appareceu no acampamento 
depois d'uma marcha habilissima, até os proprios 
inimigos se admiraram. Vendo-se à frente d'um 
exercito brilhante, D. Affonso quiz dar batalha, 
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e retirou-se sobre a planicic de Toro para attra 

hir o inimigo em sua perseguição. Deu-se a ba- 
talha mas com nm resultado differente do que D. 
Affouso imaginava. Uma das alas era comman- 
dada por elle, a outra pelo principe D. João. Ti- 
nha este na frente a ala hespanhola commandada 
por el-rei Fernaudo, de Qastella. Bateu-a e 
pôl-a em fuga, mas entretanto era tambem D. 
Affonso V batido e obrigado a fugir. D'esta 
fórma cada um dos dois monarchas se julgava 
derrotado, c cra o principe D. João quem tinha 
todas as honras da victoria. Pouco depois, D. 
Affonso teve a desastrosa idéa de ir a França 
pedir pessoalmente soccorro ao rei Luiz XI, 
deixando pela segunda vez a regencia do reino 
confiada ao principe seu filho. Luiz XI achava-se 
em ‘l'ours, eali o foi encontrar o monarcha por- 
tugucz cm agosto de 1476. Convencido que do 
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rei de França nada conseguia, ficou desanimado; 
no seu desespero pensou em não voltar mais a 
Portugal, e mandou dizer a D. João que cingis- 
se a eorôa, por que elle abdicava, c ia morrer å 
Palestina. Firme no seu proposito, chegou a par- 
tir secretamente para um pequeno porto da 
Normandia, onde os fidalgos da sna comitiva o 
fôóram encontrar, procurando convencel.o a que 
voltasse à patria. D. Affonso arrependeu-se, e 
seguiu em caminho de Portugal, chegando a 
Cascaes no meado de novembro de 1447. Em. 
quanto D. Affonso V cstava em França, servindo 
de ludibrio ás combinações politicas de Luiz XI, 
o principe D. João governava Portugal com o 
tacto e a energia de que sempre deu provas. A 
guerra continuava com o reino de Castella, li- 
mitando-se ao ataque das fortalezas, mas sem 


que D. João deixasse de manter, pelo menos na | 


defensiva, a superioridade que sempre distin- 
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guiu as suas operações militares. Reuniu côrtes 
em Montemór-o-Novo com o fim de obter subsi- 
dios para a continuação da guerra, subsidios 
que lhe fôram outhorgados, e fazia todos os seus 
aprestos para a proseguir com energia, quando 
recebeu de Antão de Faria, seu valido, que 
mandára a França com despachos para el-rei 
seu pae, a carta em que este lhe p rticipava a 
sna abdicação. D. João allligiu-sc com esta no- 
ticia, mas obedeceu, e no dia 10 de novembro 
de 1477 foi acclamado rei em Santarem. Dias 
depois da arclamação veiu-lhe um aviso de que 
seu pae voltava para o reino, e arribara a Cas- 
caes. D. Affonso vinha cançado, e só a muitas 
instaneias é que acceitou de novo a corôa, por- 
que D João, apezar de ambicioso, era bastante 
habil para não recusar o throno a seu pae, que 
tinha as maiores sympathias em Portugal. A 23 
de agosto de 1481 falleceu D. Atfonso V, e no 
seguinte dia 31 foi D. João II acelamado. O 
novo monarcha mandou logo reunir córtes cm 
Evora, e fôram essas côrtes o destinado campo 
de batalha cm que se ia travar a lucta eutre o 
monarcha e a nobreza A fórma como D. João II 
entendia dever governar, logo se manifestou no 
modo como clle determinou que os alcaides lhe 
prestassem as menageas das suas fortalezas, im- 
pondo uma formula muito diversa, da que se 
usara até então. Por essa formula, os aleaides 
ficavam sem os seus antigos privilegios, e limi- 
tados a simples delegados do poder central. Foi 
o principio das hostilidades. A nobreza insur- 
giu-se e começou murmurando contra semelhan- 
te decreto, mas D. João lI não parou aqui, e 
proseguindo inflexivel no seu intento, revogou 
por um decreto os alvarás que concediam mcer- 
cês, remunerações, etc. em que se dispendiam à 
larga os bens da Corôa. Abriram-se as côrtes, c 
D. João II, frio e impenctravel, promulgava os 
decretos que citámos, parecendo disposto a cs- 
cutar apenas com devida attenção as queixas 
que os procuradores dos povos quizessem apre- 
seutar. O povo recebera com enthusiasmo as 
novas medidas. que podiam favorecel-o, livran- 
do o da tutella da nobreza. Os fidalgos, porém, 
inquietos, principiaram a tramar na sombra con- 
tra o rei que os privava dos seus fóros e rega- 
lias; á frente d'estas conspirações viam-se o 2.º du- 
que de Bragança, D. Fernando, e o duque de 
Vizeu, D. Diogo, ambos parentes do monarcha. 
Ninguem imaginava que D. João II, joven de 
26 annos de edade, perscverasse nas suas inten- 
ções, vendo os fidaigos, de pé e arrogantes, com 
a mão na espada, ameaçando de desfraldar a 
bandeira da revolta. Pois orei perseverou no 
seu proposito, c conforme a sua divisa de pola 
ley pola grey, alliou-se com a povo, subjugando 
a nobreza. Foi elle que inspirou aos procurado- 
res dos concelhos as queixas que formularam 
contra a nobreza, c as propostas que formula- 
ram para remediar os niales de que elles se quei- 
xavam. Essas propostas eram promptamente ac- 
ecitas por el-rei, o que augmentou aiuda muito 
mais o descontentamento da nobreza. O duque 
de lragauça protestou encrgicamente, decla- 
rando que uão prestaria as menagens que lle 
exigiam, senão resalvando o seu direito de as 
prestar de outro modo. D. João II conheceu a 
grande necessidade de quebrar, primeiro que tu- 
do, a resistencia na pessoa do chefe, e aprovei- 
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tando umas revelações que lhe tinham feito, pro- | 
vando intelligencias secretas entre o duque e | 
Castella, fél.o julgar e condemnar å morte, seu- 
do decapitado em Evora a 20 de junho de 
1483 (V. Bragança, D. Fernando II, 3º duque 
de). A sentença executou-se sem que ninguem 
se atrevesse a protestar. Ao mesmo tempo o mar- 
quez de Montemór, que fôra tambem accusado 
como cumplice do duque de Bragança, e fugira 
para o estrangeiro, foi decapitado em estatua. 
A uobreza reconheceu que estava travada uma 
lucta de morte entre ella e D. João II, que não 
podia haver treguas nem hesitações, e que só 
haveria socego não existindo o monarcha. For- 
mou-se uma couspiração, que tinha por chefe o 
duque de Vizeu,e houve algumas tentativas de 
assassinio, que sc frustraram, porque D. João 
II era sempre avisado de todos os planos da 
conspiração, e prevenia-se sempre disfarçada- 
mente. Depois da Paschoa de 1481 foi para Se- 
tubal, e ali passava o tempo com a rainha D. 
Leonor, sua mulher, e seu filho, o principe D. 
Affonso, em festas e caçadas, mas sempre acau- 
tellado e bem armado. Era raro sair que não o 
acompanhassem os seus ginetes commandados 
por Fernão Martius de Mascarenhas, especie de 
guarda escoceza Afinal, uo dia 23 de agosto do 
referido anno de 1484, resolvido a fulminar por 
uma vez o chefe da conspiração, seu cunhado e 
primo o duque de Vizeu, chamou-o ao paço, e 
laugando lhe em rosto a sua traição, puxou d'um 
punhal, e elle proprio o matou. Todos os cumpli- 
ces da conspiração fôram severamente castiga- 
dos. D. Garcia de Menezes, bispo de Evora, foi 
encerrado n'uma cisterna, em Palmella, onde 
morreu; D. Guterres Coutinho, levado para o 
castello de Aviz, e ali morreu; D. Fernando de 
Menezes foi esquartejado; Pero d'Albuquerque, 
decapitado; Fernão da Silveira conseguiu fugir, 
mas achaudo-se em Avinhão, ali foi morto por 
um emigrado comprado por D. João II. Outros 
fidalgos tiveram ainda o mesmo desgraçado des- 
tino. A nobreza estava domada por tal fórma, 
que não sc atreveria à pensar mais em conspira- 
ções. Ficando assim restabelecido o socego, pôde 
o monarcha consagrar-se seriamente ao negocios 
do reino, começando por se occupar com vivo 
empeuho das descobertas maritimas, que depois 
da morte do infante D. Henrique haviam afrou- 
xado muito, e em que elle considerava estar o 
futuro e a prosperidade de Portugal. Mandara 
Diogo de Azambuja construir na costa da Gui- 
né a fortaleza de S. Jorge da Mina; encarregou 
Diogo Cão e Bartholomeu Dias de proseguirem 
no caminho das descobertas. Bartholomeu Dias 
descobriu o cabo, que chamou Tormentoso, nome 
que D. João II, à volta do navegador, mandou , 
trocar no de eabo de Boa Esperança, por acre- 
ditar que estava emfim descoberto o segredo do 
caminho da Índia. Como 1). João II era perfeita- | 
mente o legitimo successor do infante D. Hen- 
rique, como às suas ordens e determinações pre- | 
sidia sempre um espirito scientifico, ao mesino 

tempo que mandava os seus navegadores pro- 

seguir na senda dos descobrimeutos maritimos, 

mandava tambem por terra homens eruditos, 

Affonso de Paiva e Pero da Covilhã, para toma- 

rem conhecimento das terras a que se queria 

chegar, c na verdade as informações de Pero da 

Covilhã elucidaram muito os portuguezes sobre o 
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que havia a fazer para sc chegar à tão cubiçada 
Índia. D. João II não descançou um instante no 
seu empenho de coutinuar com as descobertas, e 
depois do descobrimento do cabo de Boa Espe- 
rança, tratou logo de preparar à expedição que 
devia ir proctrar a Índia. Mas a morte sur- 
prehendeu-o, e foi no reinado seguinte, de el-rei 
Manuel, que se realisou a descoberta, que D. 
João II tão cuidadosamente preparara. Em tudo 
se manifestava o elevado espirito d'este monar- 
cha; na tolerancia com que acolheu em Portugal 
os judeus expulsos de Hespanha por Fernando e 
Izabel, que podiam ser para o reino uma fonte 
de prosperidade, se el-rei D. Manuel, pelo seu 
fanatismo, não viesse depois a banil-os; na tole- 
rancia com que dirigiu a conversão dos negros 
do Congo, tratando com extrema benevolencia 
um principe jalofo que veiu baptisar se a Por- 
tugal, e recommendando que sempre fóssem tra- 
tados os negros com a maxima benevolencia; 
nas leis que decretou, na inteireza com que dis- 
tribuiu a justiça, no modo como reprimiu os vi- 
cios e cuidou de morigerar a sociedade do seu 
tempo, e até nos ditos sentenciosos que lhe ser- 
viram para censurar os seus intimos, se reco- 
uhece a grande cultura do seu espirito, e o zelo 
com que procurou engrandecer e nobilitar o seu 
povo. D. João II casara, como dissémos, com 
sua prima D. Leonor, irmã dos duques de Vizeu 
e de Beja, D. Manuel, que depois foi rei de Por- 
tugal. D'este consorcio houve um unico filho, 
o principe D. Affonso, que casou com D. Izabel 
de Castella (V. estes nomes), o qual falleceu de- 
sastrosamente da queda d'um cavallo, em Almei- 
rim. Foi este um enormc desgosto para D. João 
II, que sempre o acompanhou até ao fim da vida. 
Outro desgosto tambem soffreu, não poder legi- 
timar seu filho natural, D. Jorge, que tivera de 
D. Auna de Meudonça, e que elle muito deseja- 
va lhe succedesse no throno (V. Jorge, D.) mas 
a que se oppoz terminantemente a rainha D. 
Leouor e o seu ministro Antão de Faria. D. 
João teve de deixar a Corôa a seu primo'e 
cunhado D. Manncl, duque de Beja, irmão do du- 
que de Vizeu, D. Diogo, que elle apunhalara em 
Setubal, como traidor Adoecendo gravemente 
em 1455, foi procurar allivios na villa de Alvôr, 
no Alemtejo, onde falleceu, com muitas suspcei- 
tas de envenenado. Expirou nos braços de seu fi- 
lho D. Jorge, que lhe recolheu o ultimo suspiro. À 
rainha estava doente em Alcacer do Sal, e ali 
se conservava, tambem separada Go marido, 
por causa do filho natural D. Jorge. O real ca- 
daver conservou-se mais d'uma hora sem que 
ninguem lhe tocasse, até se tornar completamen- 
tc gelado. Depois foi amortalhado, proceden- 
do-se a todas as cerimonias ordenadas pela cti- 
queta. O chronista Ruy de Pina leu em voz alta 
o testamento em que, além de muitas disposições, 
o monarcha deixava verdadeiro herdeiro d'estes 
reinos e senhorios a seu primo e cunhado D. Ma- 
nucl. A" meia noite o cadaver de D. João II foi 
conduzido para a sé de Silves u'uma tumba co- 
berta de velludo preto, tendo no tampo uma cruz 
de damasco branco, à tumba ia sobre uma aze- 
mola tambem coberta de velindo preto; acompa- 
nhavam o prestito muitos fidalgos, todos com to- 
chas accêsas. Dois dias depois da morte d'el-rei, 
em 27 de outubro, realisou-se a acelamação de D. 
Manuel, em Alcacer do Sal, com as costuma las 
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cerimouias, sendo logo reconhecido como rei de 
Portugal por todo o reino e nações cstrangeiras. 
Em outubro de 119) verificou-se a trasladação 
para o convento da Batalha. O cadaver foi tirado 
do ataúde em quejazia, pelos bispos de Silves 
e de Tanger, D. Francisco de Eça e D. João Foga- 
ça; envolvido n'um lençol de Hollanda, e mettido 
depois woutro coberto de brocado de carmezim. 
Collocaram-n'o sobre andas tambem cobertas de 
brocado, conduzidos por cavallos, com guarni- 
ções egualmente de brocado, e dois pagens vesti- 
dos de velludo preto. Seguiam-sc el-rei D. Manuel, 
os arcebispos, bispos, 80 capellães, cantores e a 
córte, todos a cavallo e de toehas accêsas; mui- 
tas charamellas, trombetas, sacabuchas e tam- 
bores. Na frente do corpo via-se uma cruz de 
capella. Quando o prestito chegava a qualquer 
localidade, cra recebido o ataúde em procissão, 
e levado å egreja principal, sobre um cstrado, 
conduzido por azemolas, coberto de brocado. Ali 
se demorava com o maior cerimonial c pompa, 
até ao dia seguinte, em que o bispo de Tanger 
celebrava missa. O prestito prosegnia depois a 
jornada, deixando em benefizio da egreja um ca 

lix de prata e uma vestimenta dc scda. No dia 20 
de outubro chegon a Alcanede, D. Mannel foi 
dormir a Rio Maior, e no dia seguinte jantou em 
Alcobaça; d'ali partiu para S. Jorge da Victoria, 
onde esperou o prestito, que vinha pela scrra da 
Mendiga e Porto de Moz. Chegaram afinal ao 
convento da Batalha, onde å entrada se viaa 
cruz da capella, da sé de Evora, de Santa Cruz 
de Coimbra, d'Alcobaça ce do proprio mosteiro 
da Batalha. O ataúde foi tirado das andas pelos 
fidalgos D. Alvaro, marquez de Villa Real, os 
condes de Marialva, de Penella, de Abrantes, de 
Portalegre, Ayres da Silva Regedor, Fernão 
d'Albuquerque, Pero da Silva, os duques de Bra- 
gança e de Coimbra, e conduzido para o seu ca- 
tafalco, armado no cruzeiro, da egreja, o qual ti- 
nha 13 degraus, sendo os sete primeiros da parte 
de cima cobertos de brocado de pello, c os seis 
restantes com um rico brocado raso até arrastar 
pelo chão. Sobre o ataúde collocon-se uma cruz 
de ouro e a bandeira quadrada das armas reaes, 
atravessada. Proceden-se a solemnes exequias, 
celebrando missa de pontifical o prior de Santa 
Cruz. No dia seguinte fôram armados no cru- 
zeiro sete altares, todos com cortinas e frontaes 
de brocado riquissimo; o altar-môr armou-se 
tambem com nm retabnlo e frontal de egual ri- 
queza, com guarda-pó e corrediças de seda, ban- 
deira das armas reaes, o escudo e o elmo com 
que o defunto rei se apresentara em Evora, por 
occasião das festas do casamento do principe I). 
Atonso, seu filho, a cotta d'armas, a lança e a 
espada com que pelejára na batalha de Toro, ain 

da antes de ser rei. Assistindo D. Manuel, a côr- 
te e todas as dignidades ecclesiasticas, celebron 
outra vez missa de pontifical o prior de Santa 
Cruz e prégou o bispo de Tanger. Terminadas 
as cerimonias funebres, o ataúde foi levado para 
a capella onde ficon sepultado. D. Manuel man- 
dou então armar a capella de pannos de rás, e 
collocar-lhe a cotta d'armas, o escudo, o elmo e 
a espada. O reinado de D. João Il inspiron va- 
rios dos nossos romancistas: Oliveira Martins, O 
Principe Perfeito; Lobo d'Avila, Osamores do 
Principe Perfeito, Eduardo de Noronha, A am- 
bição de um rei; etc. 
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João III, O Piedoso. 15.º rei de Portugal. N. em 


| Lisboa a 6 de junho de 1502, onde tambem fal. 





a ll do reterido mez, do anno de 1557. Era filho 
de el-rei D. Manuel e de sna segunda mulher, a 
raiçha D. Maria, filha dos reis catholicos Fer. 
nando e Izabel. O dia do seu nascimento toi as- 
signalado por uma horrorosa tempestade, e o 
do baptismo por um incendio que se declarou no 
paço, coincidencias que muito impressionaram 
como de grante agoiro no futuro reinado. Infe- 
lizmente, os factos posteriores vieram confirmar 
estes lugubres presagios. Em creança deu mos- 
tras de mediocre intelligencia, e além d'isso, não 
teve nma applicação assidua c seria que os es- 
tudos demandam; distraia se muito com os passa- 
tempos que tanto prcoccupam a juvenil edadc, e 
os mestres, ou por demasiado respeito, ou por 
mera adulação, unnca pensaram em exercer para 
com o real discipulo a autoridade que por boa 
razão lhes cabia. Não chegou, portanto, a des- 
envolver as faculdades intellectuaes, como scria 
facil na presença dos grandes meios de instruc- 
ção que lhe fôram proporcionados. Nos Annaes de 
El-rei D. João Terceiro, publicados por Alexan- 
dre Herculano em L44, Parte 1, cap. 11, diz Fr. 
Luiz de Sonsa, depois de mencionar todos os 
mestres de D. João III,: «Porém de todo este 
cuydado se lhe não pegou mais que huma boa 
inclinação pera as Letras c letrados, em tanto 
grão, que achamos posto em memoria, que quan- 
do o nosso celebrado Cronista da Asia, João de 
Barros, compunha por passatempo a fabulla do 
seu Charimnndo, afim de polir o estilo, pera vir 
a escrever as verdades dos feitos portuguezes, 
guerras e costumes da Ásia, com que despois es- 
pantou o imundo, tinha o Principe tanto gosto 
da lição della, que acontecia tomar-lhe os ca- 
dernos e de sua mão illos emendando. Que não 
póde ser mais claro indicio de amor aos Livros: 
que todavia valco muto a este Reyno. Porque 
vindo a reynar fez quy florecessem nellc com 
grandes aventagens todas as boas letras.» Quan- 
do tinha 16 annos pretenderam casal-o com a 
juvenil infanta D. Leonor, irmã do imperador 
Carlos V, porém D. Mannel, que tinha enviuvado, 
agradou-se da noiva destinada a seu filho, e es- 
colheu-a para as suas terceiras nupcias. O prin- 
cipe rescntiu-se muito com o procedimento d'el- 
rei, que considerou uma offensa, e desde então 
se ficou sombrio e melancolico, tornando-se fa- 
natico em extremo, o que deu causa ás maiores 
atrocidades que se praticaram no scu reinado. 
Tinha pouco mais de 19 annos quando fallecen 
seu pae, a 13 de dezembro de 1521, c foi acela- 
mado rei de Portugal no dia 19. Era muito afei- 
coado à madrasta, e parece que a rainha viuva 
D. Leonor lhe correspondia com egual affecto. 
Chegou-se a murmurar d'estes amores, desper- 
taudo idéas de um casamento, que muito agra- 
dava ao povo. Carlos V, porém, é que se oppoz, 
pretendendo que a irmã casasse com o rei de 
França, Francisco 1, e D. Leonor retirou-se para 
Hespanha. D João IlI veiu depois a casar em 
5 de fevereiro de 1525, na villa de Alvito, com 
D. Catharina, outra irmã de Carlos V. (V. Ca- 
tharina, D.). Quando subin ao throno em dezem- 
bro de 1521, Portugal dominava na Asia, na 
Africa e na America, fundara fortalezas na In- 
dia, c até no extremo Uriente; tinha o senhorio 
de muitas ilhas africanas, e d'uma parte das 
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costas orientaes e occidentacs d'essa parte do 
mundo, possuindo tambem o territorio vastissi- 
mo do Brazil, que chamou muito a attenção do 
monarcha. Dividiu o em capitanias, e começou 
assim por meio de don:tarios a colonisal-o, sendo 
elle tambem quem lhe nomeou o primeiro gover- 
nador geral, que foi Thomé de Sousa, que em 
1549 fundou a cidade da Bahia. (V. este nome). 


A parte importante da historia de D. João III | 


é a historia da India. +ubindo ao throno, gover- 


uava aquelles estados D. Duarte de Menezes, | 


que deshonrava o nome portuguez com as suas 
piratarias, e D. João II] mandou-o substituir por 
D. Vasco da Gama, conde da Vidigueira, que 


pouco tempo governou, mas conseguiu restabele- : 


cer a moralidade com a sua austera energia. 
Suecedeu ID. Henrique de Menezes, homem 
tambem energico e austero, que soccorreu Cali- 
cut cercada pelo inimigo. Em seguida devia go- 


vernar à India Pedro Mascarenhas, mas Lopo | 


Vaz de Sampaio assenhoreou-se do poder, e en- 


tre os dois governadores e os seus partidarios re- | 


bentaram as mais vergonhosas dissensões. Nuno 
da Cunha fundou as fortalezas de Diu e Ba- 
caim. D. Estevão da Gama enviou uma expedi- 


ção à Abyssinia, Martim Affonso de Sousa tor- 


nou-se tão notavel pela sua bravura como pela 
sua cubiça, D. João de Castro renovou as glo- 
rtosas tradições de Affonso d'Albuquerque, mas 
desde então começou a decadeneia. Comtudo, 
n'esse tempo, o poder dos portuguezes ampliou- 
se muito. Descobriu-se a provincia do Espirito 
Santo em 1522; conquistou-s”, Goleta em 1535; 
deu-se o seguudo cerco de Diu, em 1546; a con- 
quista de Barcche, por D. João de Menezes, e à 
victoria do Dabul, por D. João de Castro, em 
lôti; a derrota dos francezes, por Mena e Sá, 
em 1556. O nosso dominio chegou á China e ao 


Japão; os uossos missionarios penetraram nos | 
mais reconditos paizes do Oriente, as nossas for- 


talezas ergueram se nos extremos limites dos 
mares das Indias. A má administração e o de- 
sejo ambicioso de enriquecer que animava al- 
guns governadores e muitos fidalgos, entregan- 
do-se sem rebuço á pirataria e ao roubo, causa- 
ram a decadencia da Íudia, concorrendo tam- 
bem muito a influencia dos jesuitas e o estabele- 
cimento do tremendo tribuual da Inquisição O 
que mais preoccupava o espirito de D. João II 
era o seu fanatismo religioso, que o levou å fe- 
rocidade, e tão fuuesto foi para Portugal. Dese- 
joso de implantar a Inquisição no reino e seus 
dominios, travou com a curia romana as mais 
demoradas negociações, gastando cuormes quan- 
tias, chegando a declarar que se o papa não ac- 
cedesse ao seu pedido não teria duvida em se- 
parar-se do gremio catholics, seguindo o esem- 
plo de Henrique VIII, de Inglaterra. Afinal a 
Inquisição ficou instituida n'este reino pela bul- 
la de Paulo III, datada de 23 de maio de 
1536, sendo instituido o tremendo tribuual ua 
sua fórma mais completa pela bulla de 16 de ju- 
lho de 1547. A Companhia de Jesus foi fundada 
em 1534, foi approvada em 1440 pelo pontifice 
Paulo LI, e n'esse anuo entraram em Portugal 
os primeiros jesuitas, que o fanatico monarcha 
acolheu com o maior cuthusiasmo. À Companhia 
de Jesus tomou toda à preponderancia. que dese- 
java; D. João IlI confiou-lhe o ensino e as mis- 
sões. (Como missionarios, deve dizer-se, que 
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prestaram bons serviços, principalmente S. Frau- 
cisco Xavier na India,e José de Anchieta no 
Brazil. O monarcha havia transferido em abril 
de 1537 para Coimbra a Universidade, que até 
então estava em Lisboa.-.Facilitara subsidi,s a 
muitos rapazes de talento para irem estudar nas 
universidades estrangeiras, e chamara a Portu- 
gal homens de abalisado merecimento litterario 
e scientifico, para virem ensinar as boas letras 
e as sciencias na Universidade. D'esta fôrma dava 
D. João III demonstrações de que preteudia ele- 
var a Universidade, cem geral os estudos, a subi- 
do grau de esplendor. Mas a influencia dos jesui- 
tas fez com que por carta regia de 10 de se- 
tembro de 1555, passasse o Collegio das Artes e o 
governo d'elle mui inteiramente ao Padre Diogo 
Mirão, Provincial da Companhia de Jesus Os 
jesuitas erigiram estabelecimentos nas princi- 
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paes cidades do reino, onde logo se encarrega 
ram da instrucção da mocidade. 'Fornaram-se ri- 
vaes da Universidade e tos bispos, e adquiriram 
uma superioridade decidida sobre todas as outras 
ordens religiosas. O que faz honra à memoria de 
D. João III é a aeceitação que davaa Pedro 
Nunes, a quem muito distinguiu. Pedro Nunes 
tinha vindo de Salamanca para reger a cadeira 
de Mathematica na Universidade de Lisboa, e 
regeu ainda outras cadeiras da mesma faculdade, 
e quando se deu a transferencia da Universida- 
de, regen tambem em Coimbra a cadeira de Ma- 
thematica até ao anno de 1562, em que foi jubi- 
lado. O ministro predominante na côrte d'este 
fanatico monarcha foi Pedro d'Alcaçova, exce- 
pto, nos negocios da Inquisição, em que el-rei 
resolvia só por st. Às questões religiosas eram as 
que mais o interessavam. D, João III ligou-se 
por tal fórma á Hespanha, que preparou o de- 
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sastre de 1580. Influenciado por Carlos V, os do- | 
tes das princczasp ortuguezas, que desposavam 

os principes castelhanos, coustituiam um bom 

recurso financeiro a que o imperador recorria 

sempre que podia. Do seu consorcio teve os se- 

guintes filhos: D. Affonso, nascido em 1525, e que 

morreu ereança; D. Maria, nascida em 1527, e 

que fal. em 1547, sendo a primeira mulher de Fi- 

lippe Il, de Mespanha; J). Izabel, que nasceu 

em 1:29, e falleceu em creança; D. Beatriz, nas- 
cida em 1510, fallecendo ainda no berço; D. Ma- 
nuel, nascido em 1531 e fallecido em 1534; D. 
Filippe, que nasceu em 1533 e falleceu em 1559; 
D. Diniz, nascido em 1535, fal. em creança; D. 
João, que nasceu em 1537, e falleccu cm 1534, 
que foi o pae de el-rei D. Sebastião; D. Anto- 
nio, nascido em 1539 e fallecido em 1540. Teve 
um filho bastardo, D. Duarte, que nasceu em 
1531 e falleceu em 1543, sendo arcebispo de Bra- 
ga. De tantos filhos nenhum lhe sobreviveu, 
vindo a succeder no reino scu neto D. Sebastião, 
que apenas contava tres annos de edade quando 
morreu 0 avô. 

João IV. O Restaurador, 21.º rei de Portu- 
gal. N. em Villa Viçosa a 19 de março de 1604, 
fal. a 6 de novembro de 1656. Foi o 8.º duque de 
Bragança, D. João HH, filho do 7.º duque d'este 
titulo, D. Theodosio II, e da duqueza sua mu- 
lier, D. Anna de Velasco. A'cêrca do nascimen- 
to de D. João IV conta o P. M. Francisco de 
Santa Maria, no 1.º vol. do Anno Historico, pag. 
174, uns casos notaveis, que prophetisaram o 
que mais tarde succedeu. Foi a apparição de dois 
cometas: um no anno de 1580 e outro no de 1604. 
Em 1580, o phenomeno veiu annunciar a morte 
do cardeal-rei D. Henrique, que deu causa a que 
Portugal perdesse a sua independencia, ficando 
soh o dominio castelhano. Aquelle cometa tor- 
nou-se visivel durante algumas noites, e deu as- 
sumpto para os mais sérios commentarios. O ap- 
parecimento do de 1604 foi voz constante que 
prophetisava o nascimento d'um futuro rei por- . 
tugucz e a liberdade de paiz, assim como o de 
1580 annunciava a morte do rei e o captiveiro 
de Portugal. Herdou o titulo de duque de 
Bragança, por morte de seu pae, succedida a 29 
de novembro de 1630, e casou em 12 de janeiro 
de 1633 com D. Luiza Francisca de Gusmão, fi- 
lha do duque de Medina-Sidonia. D. João era 
pouco estudioso, e muito pouco se preoccupava 
com o captiveiro em que jazia Portugal, e de tal 
fórma que os portuguezes andavam muito des- 
contentes aecusando aquella indifferença, e a 
côrte hespanhola, apezar das desconfianças que 
sempre lhe inspirara a casa de Bragança, em 
nada o receava. As suas preoccupações eram a 
caça, a administração das vastas propriedades 
que possuia, c a musica religiosa, de que sem- 
pre se mostrou apaixonado. Seu pae, o duque D. 
Theodosio, déra grande desenvolvimento 4 ca- 
pella ducal de Villa Viçosa, c creara um colle- 
gio que denominou Collegio dos Reis, especie de 
seminario onde se ensinava latim e musica. Quiz 
que o filho tambem seguisse esse estudo, forçan- 
do-lhe a vontade, por ser pouco inclinado agi] 
exercicio das aulas No Diccionario biographico | 
dos musicos portuguezes, de Ernesto Vieira, já por 
vezes citado, vol. 1,a pag. 502, dá-se nota da exis- 
tencia, na Bihliotheca Nacional de Lishoa, d'um 
codice ms. n.º 404, vol. 1, foi. 70 v. da biogra- 
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phia inédita de D. João IV, escripta pelo padre 
Kapliacl de Jesus, cm que sc diz que D. Theo- 
dosio mandou vir de Italia, para ensinar musica 
a sen filho e ser mestre da sua capella, Roberto 
Torgh, por insigne na arte com acerescentado 
partido de Mestre da sua Capella Ducal, com 
particular ordenado para dar lição aos cantores, 
e musicos do eôro; c em outro aposento separa- 
do a seu filho, onde o mesmo duque D. Theodo- 
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sio o podia obrigar com sua presença a lição 
quotidiana, dispondo lle o estimulo da compe- 
tencia na compauhia de Joño Soares Rehello, 
então o Rebelinho, pela edade, depois pela emi- 
nencia, da sua pericia e habilidade na musica, 
por antonomasia o Rehelinho como Aristoteles o 
philosopho por eminente na Philosophia. «No 
emtanto Barbosa Machado (contiuua o referido 
Diccionario) diz que D. João LV teve por mes- 
tre o proprio Soares Rehello, o qual quando foi 
para Villa Viçosa, cm 1624, era já bom cantor, 
sendo este dote qne o fez admittir na capella 
ducal. O provavel é que o duque D. Theodosio, 
dando o por companheiro de estudo a scu filho, 
quiz que elle, como mais avançado, lhe servisse 
tambem de guia como serviu de estimulo, se- 
gundo afirma o chronista fr. Raphacl de Jesus. 
Se D. João IV na infancia não estudou musica 
de boa vontade, é certo que na edade viril deu 
mostras de a estimar. Logo que morrcu D. Theo- 
dosio, fôsse por gosto adquirido com a pratica e 
ao mesmo tempo por ohediencia às recommenda- 
ções de seu pae, ou fôsse tambem por calculo 
politico para adormecer as suspeitas do governo 
de Castella, começou o futuro restaurador de 
Portugal a mostrar-se curiosamente interessado 
pelo serviço musical da sua capella, fazendo 
aequisição de grande quantidade de composições 
religiosas dos melhores mestres do seu tempo, 
umas que elle mesmo lhes encommendava ou elles 


1045 


JOÀ 


lhe offereciam, outras que mandava comprar se 
estivessem impressas, ou copias sendo manuscri- 
ptas Um codice manuscripto, que existe na Bi 

bliotheca Real da Ajuda, contém as contas pres 

taras por João de Mello Carrilho, agente da 
casa de Bragança em Madrid; n'essas contas fi- 
guram muitas despezas feitas com a compra de 
musicas desde 1»31, isto é, logo depois da morte 
de D. Theodosio.» D. João applicava todos os 
dias duas horas 4 musica, das 5 4s 7 da manhã 
Depois de jantar, divertia se provando as peças 
que tinham de ser cantadas na capella ducal, ou 
compondo algumas obras em defeza da arte. A 
caça tambem lhe tomava muito tempo. Raro se- 
ria o dia, n'aquella epoca, em que l). João, a pé 
ou a cavallo, não monteasse a veação mais brava, 
e não arriscasse a vida cm lances que faziam 
tremer os que o viam, confiar demais na des- 
treza e no uso das proprias forças Uma das suas 
distracções vulgares era crear touros bravissi- 
mos, e alanceal-os no campo, ou buscar os porcos 
montezes mais ferozes, e apatrhal os vivos, ou 
esperal-os de noite nos cevadoiros e matal-os. 
Era, este O homem em quem os poituguezes re- 
sumiam as suas esperanças para a salvação da 
patria. D. João era de muito bom senso, mas pro 

fundamente egoista; desejava a Corôa, mas não 
queria arriscar cousa alguma para a possuir Em 
1657, quando rebentaram os tumultos de Evora, 
retrahiu-se o mais possivel, e não quiz de modo 
algum acceitar a Corôa, que lhe offereciam Em 
165», alguns fidalgos, já muito desanimados, lem- 
braram se de chamar ao throno seu irmão, o in- 
faute D. Duarte, que combatia nos exvrcitos do 
imperador d'Allemanha Em 16 9, o ministro 
hespanhol, conde-duque de Olivar: s, para com- 
prometter o duque de Bragança na causa hespa- 
nhola, ofereceu-lhe o governo das armas de Por 

tugal, e o duque de Biagança acceitou-o para 
poder sondar o espirito da nobreza. Encontrou-a 
prompta para tudo, e tanto se atemorisou, que 
se recolheu a Villa Viçosa, sem querer saber de 
cousa alguma Contudo, o movimento insurrec- 
cional cada vez mais se aflirmava, e as conspi- 
rações repetiam se todos os dias. quando o mi 

nistro hespanhol começou a chamar a nobreza 


de Portugal para a guerra da Catalunha, senti- 


1am todos que se não podia demorar a n volta, e 
o duque de Bragança, sendo instado para que 
tambem partisse, percebeu que não devia hesi- 
tar nem mais um instante Se recusasse partir, 
dava-se como culpado, se partisse perdia para 
sempre as esperanças do throno, e podia talvez 
lr terminar a existencia n'um carcere No entre- 
tauto, ainda evitava dar uma resposta decisiva 
aos fidalgos, que já a esse tempo conspiravam 
abertamente em Lisboa, na companhia de João 
Pinto Ribeiro e do dr. Sanches de Barvna. Estes 
fidalgos, porém, resolveram-se afinal a não tazer 
caso das suas hesitações e a acelamal o, quer 
elle quizesse, quer não. Foi uma resolução sal- 
vadora. Pedro de Mendonça foi immediatamente 
a Villa Viçosa participar ao duque o estado das 
cousas, e decidil o a acceitar a Corôa, que todos 
lhe ottereciam com tanto enthustasno. Falou lhe 
com intimativa, que O reino estava fatigado do 
vexatorio dominio castelhano, nas facilidades da 
sublevação em tão propicio ensejo como ^ que a 
Providencia lhe otferecia, e terminou dizendo 
que os fidalgos estavam resolvidos a constituir- 
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se em republica, se elle rejeitasse a Corõa. Ape- 
zar de se sentir fortemente impressionado, o du- 
que ainda pediu tempo para reflectir e consultar 
o seu secretario Antonio Paes Viegas. O secre- 
tario, com o seu bom senso habitual, animou-o 
com palavras de altivez c patriotismo. À du- 
queza I). Luiza Je Gusmão, que tambem foi coun- 
sultada e que era ambiciosa, deu a seguinte 
resposta, pois lhe é attribuida : «Antes rainha 
uma hora, que duqueza toda a vida.» Kaiou o 
memoravel dia 1.º de dezembro de 1640, e Por- 
tugal recuperou a sua liberdade depois de 69 an- 
nos sob o dominio de Castella. 1). João 1Y che- 
gou a Lisboa no seguinte dia 6, celebrando-se no 
dia 15 a cerimonia da coroação, com as maiores 
demonstrações de alegria. D João chamou Fran- 
cisco de Lucena para seu ministro. tratou de en- 
viar embaixadores ás'córtes estrangeiras para 
sollicitar alliauças. Ao mesmo tempo quiz con- 
vocar as côrtes para lhes pedir recursos para a 
guerra que decerto iria rebentar. O patriotismo 
portuguez não lhe negou o dinheiro necessario, 
sujeitando-se a todos os sacrifícios, permittindo 
assim organisar-se a resistencia admiravel que 
acabou por vencer o numeroso poder de Castel- 


Ja. No dia 28 de jaueiro de 1641 foi novamente 





acclamado pelas côrtes que se reuniram, com- 
postas dos tres estados : ecclesiastico, nobreza e 
povo. À solemne cerimonia realisou-se na grau- 
de sala do paço da Ribeira. D. João IV subiu a 
um throno, que se havia armado, adornado com 
muita grandeza Vinha vestido de pardo, borda- 
do de ouro, com botões de rubis e riquissimo col- 
lar de pedraria, de que trazia pendente o habito 
de Christo, com opa roçagaute de brocado, for- 
rada de téla branca com flóres de ouro e prata, 
trazendo na mão direita o sceptro de ouro, que 
fôra tomado na batalha d'Aljubarrota a D. João 
l, de Castella Acompanhava-o å direita seu fi- 
lho o principe D. Theodosio, que apenas con- 
tava 7 annos de cdade, vestido de téla branca 
com capa de gorgorão negro, forrada da mesma 
téla, c guarnecida de paesaman»s de ouro. Tra- 
zia no pescoço um rico collar, e no chapéo um 
riquissimo cintilho de diamantes com plumas 
martinetes. Era condestavel o marquez de Fer- 
reira, D. Fraueisco de Mello Depois d'uma pra- 
tica do bispo de Elvas, D. Manuel da Cunha, to- 
dos prestaram juramento c menagem a D. João, 
como seu verdadeiro rei c natural seuhor, c a D. 
Theodosio como principe herdeiro e sucvessor do 
reino de Portugal e seus dominios. D. João IV 
fui acclamado em todo o reino é nas suas vastas 
colonias. Passado o fervor do enthusiasmo, prin- 
cipiou se a reflectir na desproporção das forças, 
e muitos sc assustaram com a audacia do em- 
prehendimento, vendo tambem que a Inglaterra, 
a França e a Hollanda não se prestavam a 80€- 
correr Portugal directamente, apezar da nossa 
causa lhes ser syimpathica. O papa Urbano VIII, 
inflrenciado pelo conde-duque de Olivares, rc- 
cusava se a reconhecer o novo monarcha, con- 
sentindo até que nas ruas de Roma os creados 
do embaixador de Hespanha maltratassem os do 
embaixador de Portngal; o imperador d'Allema- 
nha, na sua parcialidade pelos castelhanos, pren- 
dia contra todas as noções do direito das gentes 
e até contra todos os principios de lealdade, o 
infante D. Duarte, que militara nos seus exerci- 
tos. (Y. Duarte, (D.). Esta perspectiva assustou 
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muitos fidalgos, e logo em 1641 se urdiu uma | 


conspiração contra D. João IV, plancada pelo 
arcebispo de Braga D. Sebastião de Mattos No- 
ronha, que attrahiu a si muitos fidalgos. A cons- 
piração toi descoberta, sendo decapitados no Ro- 
cio o conde d'Armamar, o marquez de Villa Real 
e o duque de Caminha. Em 16142 tambem foi de- 
capitado o secretario de estado Francisco de Lu- 
cena, apezar de se não haver provado bem a sua 
culpabilidade. Entretanto começara a neta. As 
campanhas de 1641 e 1612 fôram insignificantes, 
notando se somente a defeza de Olivença em 
1641. Em 1643 el-rei foi ao Alemtejo, e assistiu 
de longe ás operações militares, c ao norte o 
conde de Castello Melhor toniou Salvaterra. A 
26 de maio de 16tt, Mathias d'Albuquerque ga- 
uhou a batalha de Montijo contra o exercito do 
barão de Mollingeu. Fo: a primeira batalha cam- 
pal d'esta guerra. Em 16:5 pouco adeantaram as 
operações militares; a 26 de setembro de 1646 
Mathias d'Albuquerque deu nova batalha ao ba- 
rão de Mollingen, em Telena, batalha que ficou 
indecisa. Em 1647 e 1618 continnou a pequena 
guerra de frontvira, mas n'este ultimo anno, as- 
siguando-se a paz de Westphalia, tratado que 
concluia a guerra dos 30 annos (1618 a 1645), a 
Hespanha ticava em condições de mais à vonta- 
de nos combater. No Brazil, apezar da equivoca 
situação em que estavamos collocados, porque 
tinhamos paz e até alliança com os hollaudezes 
na Europa, e no Ultramar cstavamos com elles 
em guerra, iamos tomando posse das provincias 
perdidas. Em 16414 os hollandezes viram-se obri- 
gados a abandonar o Maranhão, constantemente 
em revolta. Em 1046 o Pernamblico sublevava- 
se à voz do heroico João Fernandes Vicira. Este, 
auxiliado por um chefe indio Pityguerassu ou 
Canarão, um preto, Henrique Dias e o general 
André Vidal de Negreiros, sem podcr ser auxi- 
lado ostensivamente pelos governadores portu- 
guezes da Bahia, derrotava os hollandezes na 
batalha das Tabocas, auxiliava a revolução de 
Parahyba e do Rio Grande do Norte, occupava 
Olinda c cercava os hollandezes no Recife. Com- 
tudo, em 1647, o general hollandez Van Schopp 
ainda ousou ir sitiar a Bahia, mas foi repellido. 
Entretanto, Francisco Barreto, enviado por D. 
João IV para tomar a direcção da revolta, der- 
rotava os hollandezes nas duas batalhas dos Ga- 
rarapes, e obrigava os em fim a capitular, aban- 


donando o Recife e todo o Brazil definitivamen- | 


te no dia 25 de janeiro de 165t, Na Africa, Sal 
vador Correia de Sá retomava em 1648 o reino 
de Angola aos hollandezes; no Oriente eramos 
menos felizes, perdiamos Ceilão, mas a capital 
da ilha só se entregou em 1656, depois d'uma 
defeza verdadeiramente heroica. Em Portugal 
as campanhas dos ultimos oito annos do reina 
do de D. João IV fôram todas de cscaramuças 
e de pequenos combates. Servido por habeis di- 
plomatas, entre os quaes se contava até o padre 
Antonio Vieira, o primeiro orador sagrado por- 
tuguez, conseguiu D. João IV fazer ouvir a sua 
voz no concerto das nações europeas. Em Portu- 
gal as côrtes mostravam se promptas a todos os 
sacrificios que lhes pudésse exigir a situação 
precaria do paiz. O principe D Theodosio, her- 


deiro do throno, dava as mais funda las esperan- | 

ças de vir a occupar dignamente o throno por- | progressos que teve. Antouio de Sousa de Mace- 

tuguez, falicceu prematuramente ua edade de 19 do, na Eva e Ave, parte 1, cap. xu, n.º 15, diz 
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annos, a 15 de maio de 1643, ainda em vida de 
seu pae. Do seu casameuto teve os seguintes fi- 
lhos: D. Theodosio, em que já falámos; D. Ma- 
nuel, que morreu creança; D. Affonso e D Pedro, 
que fôram depois D Affonso VI e Ð. Pedro 1H; 
D. Auna, que morreu creança; D, Joanna, falle- 
cida aos 16 annos de edade, c D Catharina, que 
foi rainha de Inglaterra, pelo seu casamento com 
o rci Carlos II. D. João IV, depois do memora. 
vel dia 1.º de dezembro de 1°40, apvzar das suas 
graves preoccupações, não se esqueceu da arte 
uem dos artistas Os dois irmãos João Lourenço 
Rebello e Marcos Soares Pereira fôram chanta- 
dos 4 côrte, e nomeados mestres da real capella, 
sendo além d'isso o primeiro feito commendador 
e agraciado com o fôro de fidalgo. Fr. Manuel 
Cardoso, o mesmo que em 1525 lhe dedicara um 
livro de missas, mas que depois toi a Madrid of- 
ferecer outro a Filippe IH, veiu tambem dedi- 
car ao novo rei portuguez um livro contendo to- 
dos os officios da semana santa, e D João IV 
recebeu-o muito bem, conferindo lhe o titulo ho- 
norifico dc seu mestre da capella, mercê egual á 
que lhe concedera o rei de Hespanha Juutando 
em torno de si os melhores cantores, instrumen- 
tistas e compositores portuguezes, deu ao mesmo 
tempo começo á sua obra mais grandiosa; reuniu 
os livros de musica desordenadamente amontoa- 
das nos cartorios das capellas de Villa Viçosa e 
de Lisboa, juntando lhes os que encontrou na 
magnifica bibliotheca ducal fundada por D. 
Theodosio |, seu bisavô, bibliotheca que andava 
annexa ao morgado de Bragança, e assim formou 
o nucleo d'uma livraria musical que chegou a 
ser a maior do seu tempo. Estavam arrecadados 
em 42 caixões os livros da real bibliotheca quan- 
do se concluiu a primeira, que foi tambem 
aultima parte, do respectivo catalogo. O titulo 
é o seguinte: Primeira parte do Index da livra- 
ria de mvsica do muyto alto, e poderoso Rey Dom 
João o EV, Nosso Senhor. (Gravura com as ar- 
mas portuguezas). Por ordem de sua Mag. por 
Paulo Craesbeek Anno 16149 Na folha que se- 
gue ao frontispício lê-se : «Contem a ordem dos 
nvmeros assi de Carts pacios impressos, como dos 
Maços de papeis e Hivros escriptos de mão que 
estão em quarenta e dous Cayxoens.» Ao semi- 
nario de Villa Viçosa fundado por seu pae com 
o titulo de Collegio dos Reis, que já citâmos, deu 
uns estatutos que fóram approvados em 18 de 
março de 1645, c estão impressos nas Provas 
da Historia Genealogica da Casa Real, tomo iv, 
pag. 905 a 618. lem este titulo: Regimento e 
Estatutos do Collegio dos Reis de Villa Viçosa. 
D. João IV escreveu : Defensa de la musica mo- 
derna contra la errada opinion del Obispo Cyril- 
lo Franco; Lisboa, 1649; foi traduzida em ita- 
liano, e impressa em Italia. Ainda escreveu on. 
tro opusculo : Respostas á las dudas que se pusie- 
ron ála missa Panis, quem ego dabo, del Palestri- 
na, impressa en el libro quinto de sus missas; tem 
no fim a data de: 25 de Setiembre de 1654; im- 
primiu se em Lisboa; foi traduzida em italiano 
e publicada em Roma no anno de 1655 Afirmam 
alguns biographos, que deixou manuscriptas: Con- 
cordancia du Musica e passos della colliyid is dos 
mayres professores desta arte; Principios da 
Musica, quem foram seus primeiros autores e os 
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que el-rei D. João IV não cantava, mas foi sem 
controversia o homem mias entendido na musiea 
cm seu tempo. As composições, que em nomc 
supposto communicava ao mundo, eram logo co- 
nhecidas por suas, e como superiores, na Enropa. 
Ajuntou, com despeza consideravel, e diligen- 
cias particulares, uma numerosa livraria das 
obras musicaes melhores, e as mais escolhidas, e 
a tinha disposta na melhor ordem, de sorte que 
havia grande facilidade em buscar qualquer pa- 
pel. O proprio Antonio de Sousa de Macedo de- 
clara que o servira em muitas diligeneias que 
D. João IV empregava para a obtenção de mu- 





sica para a real livraria; e accrescenta que o| 


mouarcla todos os dias tomava uma hora de al- 


livio, consagrada a exercitar e ensinar os seus 


musicos, que tinha muito escolhidos, c quasi sem- 
pre em canto dos oficios divinos. Foi D. João 
IV que nas côrtes eclebradas em 1646, declarou 
que tomava Nossa Senhora da Conceição como 
padroeira e defensora do reino e senhorio de 
Portugal, e ordenou que os estudantes da Uni- 
versidade de Coimbra, antes de tomarem algum 
acto, jurassem defender a Immaculada Conceição 
da Mãe de Deus. No tomo vi: da Historia Ge- 
nealogica da Casa Real, a pag. 204, se eucontra 
a provisão que D. João IV maudou passar por 
essa occasião. 

João V. O Magnranimo, 24. rei de Portugal. 
N. em Lisboa a 22 de outubro de 1689, onde tam- 
bem tal. a 31 de julho de 1750. Era segundo filho 
de D. Pedro II, e de sua segunda mulher, a rai- 
nha D. Maria Sophia Izabel de Neuburgo. Falle- 
cendo seu irmão mais velho, do mesmo nome João, 
a 30 de agosto de 1688, tendu apenas um mez de 
vida, foi proclamado principe herdeiro em 1 de 
dezembro de 1697, em acto solemne na presença 
da côrte, e por morte de seu pae, em dezembro 
de 1706, subiu ao throno, sendo solemnenicnte 
acelamado no dia 1 de jaueiro de 1707. Em 1636 
fôra armado por seu pac cavalleiro da ordem de 
Christo. No Anno Historico, do padre Franeisco 
de Santa Maria, vol. I, pag. 12 e seguintes, vem 
uma descripção minuciosa d'esta cerimonia e das 
festas qne então se realisaram. D. João V ler- 
dou de seu pae uma guerra que ia começar a ser 
desastrosa, a da Successão de Ilespaula. Os pre- 
tendentes eram o archidnque Carlos e duque de 
Anjou, neto de Luiz XIV, Filippe V. A Ilespa- 
uha aceeitava a realeza de Filippe Y, e Ð. Pe- 
dro II, de Portugal, alliara-se eom os inglezes e 
os austriacos a favor do arehiduque. O duque 
Berwiek, um dos geueracs de Filippe V, tinha 
wa sua frente o general portuguez marquez das 
Minas, que na campanha de 1706 atravessou a 
Hespaula e entrou victorioso em Madrid, onde 
fez acelamar o archiduque com o nome de Car- 
los II. Mas a vontade decidida de Hespanlra de 
querer Filippe V para seu rei, cra muito pode- 
rosa. Às provincias intermediarias entre Madrid 
e Portngal sublevaram-se em massa, ao mesmo 
tempo Luiz XIV, por um esforço desesperado, 
retorçava as forças do duque de Berwick, e o 
marquez das Minas achava-se em Madrid cortado 
da fronteira portugueza. Ontro general do archi- 
duque, lord Peterborough, desembarcara na pro- 
vineia de Valencia, da qual tomara posse, e o 
marquez das Minas, obrigado a abandonar Ma- 
drid, em vez de se retirar para Portugal, foi para 
Valencia. O duque de Berwick seguiu o desejoso 
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dc dar batalha nas planicies d'essa parte da Hes- 
panha, por causa da grande superioridade da sua 
cavallaria. O marquez das Minas desejava evi- 
tal-a, por isso mesmo, mas lord Galloway, com- 
mandante das tropas auxiliares inglczas, insistiu 
para que se travasse a lucta. Deu-se então a ba- 
talha d'Almanza a 25 de abril de 1707, em que 
ficon vencedor o partido de Filippe V. O imar- 
quez das Vinas deixon sob o commando do coude 
d'Atalaia um pequeno exercito portuguez aggre- 
gado ás tropas inglezas, e vciu para Portugal. 
A guerra d'ahi cm deante foi apeias uma scrie 


| de combates de pouco valor nas fronteiras, seudo 


o laeto mais importante a defeza de Campo Maior, 
em 1711, ultima façanha da guerra da Successão 
de Ilespanha, cm que Portugal sc envolvera. À 
guerra expoz å perseguição dos franeezes a nossa 
marinha e as mossas colonias. Em 1110 organi- 
sou-se em Brest uma pequena esquadra para 
atacar o Rio de Janeiro, mas o commandante. 
mr. du Clere, ficou derrotado caindo em poder dos 
portuguezes, Esta notícia causou a maior satis- 
fação em Lisboa, e celebrou-se um solemne Te- 
Deum na capella real a que assistiu el-rei e toda 
a régia familia. No anno segninte, 1711, uma ou - 
tra esquadra, commandada pelo celebre maritimo 
Du Guay-Trouin, veiu atacar o Rio de Janeiro, 
e vingou cruelmente o desastre do seu” compa - 
triota du Clerc, apezar da forte resistencia, op- 
posta pelo governador Franeisco de Castro de 
Moraes. A cidade foi posta a saque. Finalmentc, 
em 1715 assignou-se o tratado de Utrecht cntre 
as diversas potencias belligerantes, que trouxe a 
paz á Europa. N'esta lucta foi Portugal que mce- 
nos aproveitom porque nenhumas compensações 
obteve por tantos e tão crueis sacrificios. Em- 
quanto durara a guerra com a Hespanha c a 
França, deu sc o casamento d'cl-rei D. João V 
com a archiduqueza D. Maria Anna d'Austria, 
filha do imperador Leopoldo, irmã do imperador 
José, então reinante, e do imperador Carlos VI. 
Fôram assonbrosas as solemnidades que se reali- 
saram cm Vicuna e depois em Lisboa á chegada 
da nossa raiula. O conde de Villar Mayor, Fer- 
nando Telles da Silva, toi encarregado, como 
embaixador extraordinario, de ir pedir em casa- 
mento a archiduqueza. O embaixador chegou a 
Vienna a 21 de fevereiro de 1703, e antes de fa- 
zer a sua entrada publica, recebeu audiencia 
particular do imperador, da imperatriz sua mu- 
lher e da imperatriz viuva; dias depois tambem 
lhe foi concedida audiencia das archiduquezas 
A entrada official demorou-se algum tempo, por- 
que o embaixador portuguez esperava que de 
Hollanda lhe chegassem alguns coches e caval- 
los, que deviam figurar no aeto solemne. No dia 
7 de junho é que se realisou a imponente ceri- 
uronia da apresentação. O conde de Villar Mayor 
saiu de Inzerstorff, para onde partira ua vespera, 
c entrou em Vicuna com todo o apparato; airi o 
esperava o conde Waldesteiu, marechal da côrte, 
o qual o conduziu com dois coches do imperador, 
e mais 42, tirados a seis cavallos, maudados pc- 
los cavalheiros principaes da côrte com os seus 
gentis-homens. O cortejo era imponente ; passou 
pelo paço da Favorita, em cujas jancllas se viam 
o imperador José, as imperatrizes e as arclridu- 
quezas, e seguiu até ao palacio do embaixador 
portuguez. No dia seguinte, o conde Gundacharo 
Poppone de Dietriclistein, com os mesmos dois 
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eoches do imperador, foi buscar o conde de Vilar 


Mayor, Fernando Telles da Silva, para 6 condu- | 
zir ao paço da Favorita, 4 audiencia publica dos , 


imperaderes reinantes, e pouco depois ao paço 
de Vienna, oude tambem foi recebido em audien- 
eia pela imperatriz viuva e pelas archiduquezas. 
No dia 2t de junho é que no paço da Favorita, 
em solemne audiencia foi pedida em casamento 
a arehiduqueza D. Maria Anua, cm nome de el- 
rei de Portugal D. João V. Repetiu-se depois a 
mesma cerimouia no paço da imperatriz viuva. 
O embaixador entregou 4 futura rainha o retrato 
de D. João V, guarnecido de diamantes de grande 
valor. N'este mesmo dia sc assignou o contrato 
de casamento. A” noite houve baile no Paço, e 
no dia seguinte realisou-se no palacio do embai- 
xador um maguifco cortejo, a que asaistiu toda 
a côrte austriaca. Em 9 de julho effeituou-se a 
cerimonia nupcial, sendo o imperador quem re- 
eebeu a rainha por procuração do rei de Portu- 
gal; foi celebrante o cardeal de Saxonia Zeits, a 
quem o conde embaixador presenteou com um dos 
scus coches, tirado a seis cavallos, presenteando 
tambem com diversas dadivas todos os demais 
capellães que assistiram á solemnidade. Na via- 
gem para Portugal tocou em diversos portos, 
realisando-se sempre pomposas festas, até que em 
26 de outubro chegou a Lisboa, onde teve uma 
impouentissima recepção. No paço da Ribeira 
honve serenatas e musieas. No Terreiro do Paço 
queimaram-se fogos de artifício, e armou-sc um 
amphitheatro, onde em tres tardes successivas 
sc realisaram corridas de touros. No dia 22 de 
dezembro, seguidas d'um pomposo cortejo, fòram 
as pessoas reaes e toda u córte å Sé, onde se 
cantou um solemne Te-Deum. No Anno Historico 
do Padre Francisco de Santa Maria, vol. II, pag 
334 e seguintes, veem minuciosamente descri- 
ptas as esplendidas festas, os deslumbrantes cor- 
tejos e cerimonias, que se realisaram em Vienna 
d'Austria e em Lisboa, assim como a descripção 
do dote da ratuha. do contrato do casamento, e 
de muitas offertas feitas pelo imperador d'Aus 
tria ás pessoas que compunham a embaixada por- 
tugueza. Em Lisboa houve por esta cpoca uma 
uotavel contenda com os embaixadores das prin- 
cipaes potencias, que insistiam para terem umas 
franquias incompativeis com o regular andamento 
da justiça. D. João V foi sempre muito energico 
em todas estas conteudas com os ministros es- 
trangeiros, mantendo as prerogativas da Corôa e 
as preeminencias marcadas pela etiqueta com a 
mais severa austeridade. Tambem póde dizer se, 
que em poucas epocas teve Portugal diplomatas 
tão habeis como no tempo de D, Joio V, em que 
se encontram os nomes de D. Luiz da Cunha, 
Diogo de Mendonça Córte Real e de Alexandre 
de Gusmão. O monarcha era extremamente de- 
voto, e d'essa exaggerada devoção resultou in- 
tervir Portugal numa gucrra entre o papa, os 
venezianos eos turcos. Em 1716 enviou em soc- 
corro do papa uma luzida esquadra, conmandada 
pelo conde do Rio Grande, que tomou parte na 
gloriosa victoria do cabo Matapan, mas que so- 
brecarregou a fazenda com uma despeza cuorme. 
Descurdava das causas urgentes do paiz, e des- 
pendia largas e fabulosas sommas com a curia 
romana, com egrejas e monumentos religiosos. 
Construiu o grandioso convento de Mafra que 
custou 120 milhões de eruzados; a capella de 5. 
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João Baptista na egreja de S. Roque, obra ri- 
quissima que se construiu Roma pelo dese- 
nho de Vanvitelli, e emquanto se não concluin, 
D. João V mandava repetidas vezes importantes 
quantias exigidas pelo papa, então Benedieto 
XIV. Em 1744 ficou prompta a capella, que se ar- 
mou dentro da egreja de 5. Pedro, e depois de 
sagrada em 15 de dezembro do referido anno, o 
papa officiou de pontifical. El-rei, por esta dis- 
tincção feita à sua devota capella, presenteon o 
pontifice com 100:000 eruzados. Em 1746 foi toda 
desarmada e cuidadosamente encaixutada, traus- 


_ portando-se assim para Lisboa, sendo acompa- 


nhada por alguns dos artistas que tinham traba- 
lhado ua obra e do esculptor afamado Ale- 
xandre Giusti, que nuuca mais abandonou Por- 
tugal. Quando a capella chegou a Lisboa, acha- 
va-se D. João V gravemente doente, e já não 
pôde vêr realisada a sua monumental obra, por- 
que falleecu pouco tempo depois. A capella só- 
mente se collocou em 8 Roque, já no reinado de 
D. José, em 13 de janeiro de 1751. No vol. XI do 
Gabinete Historico, de fr. Claulio da Conceição, 
vem descripta a historia da capella de S. João 
Baptista ua egreja de S. Roque e de todas as 
suas grandiosas riquezas. D. João V eugrande- 
ceu bizarramente a capella real que elle elevou 





D. João V 


a uma sumptuosa patriarchal com um numeroso 
cabido, musicas c cantores. (V. Patriarchal). Di- 
vidiu Lisboa em duas partes : Lisboa Oriental e 
Lisboa Occidental; a primeira metropolitana e 
a segunda patriarchal. As negociações para a 
concessão d'esta egreja custaram tambem im- 
portantissimas sommas, que se enviaram á cu- 
ria romana; conseguiu egualmente do papa 2 %2 


D s 
de dezembro de 1748, a troco de graudes dadivas, 
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a denominação de rei fidelissimo para si c para 
os seus descendentes, considerando assim como a 
maior gloria da sua raça o ter sido sempre fiel á 
Santa Sé. As prodigalidades d'este monarcha 
cram extraordinarias ; enriqueccu os couventos, 
deu dinheiro illimitado aos fidalgos; nos ultimos 
annos da sua vida mandou resar para cima de 
700:000 missas; por uma imagem que o papa ben- 
zeu,de prata dourada, deu 120:000 cruzados; para 
Jerusalem mandou 1:377 cruzados; fundou o con- 
vento do Louriçal dotando-o com 6:000 cruzados, 
e deu-lhe muitas alfaias e pratas; creou dois bis 
pados no Brazil ; mandou para differentes cgre- 
jas do estrangeiro alfaias e adornos de incalcu 
lavel valor; em indulgereias e canonisações en- 
viou para Roma perto de 138 milhões de cruzados; 
na missão que toi a Roma assistir a um concla- 
ve gastou-se para cima de dois milhões de eru- 
zados; ao nuneio Bichi, quando se retirou de Lis- 
boa, mandou dar-lhe 1:000 moedas para ajuda 
da viagem; ao cardeal Oddi deu-lhe uma caixa 
de brilhantes no valor de 20:000 cruzados, etc. 
Apezar da sua exaggerada devoção, não tinha 
escrupulo cm profanar a clausura das virgens 
do Senhor, o que lhe adquiriu o titnlo de rei frei- 
ratico transformando, por exemplo o convento de 
Odivellas, sustentando escandalosamente os seus 
amores com a madre Paula, freira sua predile- 
cta. O que bastante illastra este reinado foi 
a edificação do Aqueducto das Aguas Livres, 
melhoramento de grande importancia (V. Aguas 


Livres, aqueducto das), e a fundação da Acade: | 


mia Real da Historia Portugucza, pelo decreto 
de 8 de dezembro de 1720. Esta Academia tinha 
por fim escrever a historia ceclesiastica d'estes 
reinos, e depois tudo o que pertencesse å histo- 
toria d'elles e de suas conquistas (V. Academia 
Real da Historia Portugueza). Tambem n'este 
reinado se deu muita attenção aos estudos de 
cirurgia; em 1715 foi impressa a traducção da 
Cirurgia de Le Clerc; em abril de 1731 estabe- 
leccu se no hospital real de Todos os Santos 
uma escola eirurgica, dando as lições Isaac Eliot 
com cirurgiões de partido, aos quaes el-rei assi- 
gnou o vencimento de um tostão por dia. No 
Porto estabeleceu-se em 1746 a Academia Ci- 
rurgica Prototypo Lusitanica Portuense (V: este 
nome), cujos estatutos fòram approvades por D. 
João V. Na Historia dos Estabelecimentos scien- 
tificos, latterarios e artisticos, de José Silvestre 
Ribeiro, vol,1, pag 174 e seguintes, cneontram- 
se noticias circumstanciadas ácêrca d'esta aca- 
demia. D. João YV tinha constante desvelo em 
favorecer os autores pobres, habilitando-os a pu 
blicar os seus escriptos, que sem a protecção do 
monarcha, ficariam por imprimir. iSc alguma obra 
lhe era indicada como excellente, e já rara, não 
hesitava em a maudar reimprimir. Foi assin 
que se publicou a Historia Genealogica da Casa 
Real Portugueza, por D. Antonio Caetano de 
Sousa; O Vocabulario portuguez e latino de Blu- 
teau; o Corpus poetarum lusitanorum, do padre 
Antonio dos Reis, e outras muitas obras. Reu- 
niu, com graude dispendio, nma rica livraria no 
seu palacio, bem como numerosos e interessan- 
tes objectos de estudo. 1). Antonio Caetano de 
Sousa dá curiosas noticias a este respeito: «às- 
sim tem, diz elle, nina numerosa e admira- 
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thematicos, admiraveis relogios, c muitas outras 
cousas raras que ocecupam muitas casas e gabine- 
tes. Não havia no Paço mais que um pequeno 
resto da Livraria antiga da Serenissima Casa 
de Bragança: El.rei o fez collocar em esta Real 
bibliotheca, que se compõe de muitos mil volu- 
mes, que quasi não cabem no grande edificio 
chamado o Forte.» Determinou ao seu enviado 
junto á Santa Sé, Mauuel Pereira de Sampaio, 
que formasse uma collecção de tudo quanto pu- 
desse descobrir nas bibliothecas da Curia Ro- 
mana, que dissesse respeito à historia do reino. 
Do cumprimento d'esta ordem proveiu talvez a 
colleeção qne temo titulo de Symmicta Lusitani- 
ca, que existe na Bibliotheca Real d'Ajuda, erce- 
dente a 200 volumes. À Sebastião José de Car- 
valho, quando foi ministro plenipotenciario na 
Gran-Bretanha, ordenou que reunisse uma eol- 
lecção de biblias hebraicas, e de tudo quanto 
pertencesse a seus ritos, leis, costu nes e poli- 
cia, em qualquer das linguas vivas. Aquella 
preciosa collecção chegou a Lisboa no anno de 
1743. Por este tempo foi Martim de Mendonça 
nomeado bibliothecario d'el-rei. e adiantou este 
ramo de erudição, mandando vir obras da mes- 


| ma natureza na lingua original, em que era mui- 





to versado. Para augmentar a Bibliotheca Real 
sustentou o soberano muitos amanuenses fóra 
do paiz por alguns annos. Para o mesmo fim fez 
comprar diversas collecções de livros, tiveram 


ordem os livreiros Gendvon e Reycend de man- 


dar vir os que pudessem alcançar. D'estes li- 
vros repartiu cl-rei com as bihliothecas das Ne- 
cessidades e de Mafra, por sua ordem se abriram 
n'esta nltima casa, em janeiro de 17 51, escolas pu- 
blicas, com sete cadeiras. Em outubro d'este mes- 
mo anuo chamar a Lisboa Martim de Pina 
de Proença, para formar o catalogo da livraria 
real, na oceasião cm que tinham chegado 
20:000 volumes. À Universidade de Coimbra não 
possuir uma casa competente para accommoda- 
ção d'uma livraria. O reitor Nuno da Silva Tel- 
les solicitou c obteve do soberano a permissão 
de construir um bom edificio. A provisão régia, 
que deu esta liceuça, tem a data de de 31 de 
outubro de 1716, A casa da livraria vein a con- 
eluir-se, seudo reitor Francisco Carnciro de Fi- 
gueirôa. D. João V, tambem elevou a 1005000 
réis annuaes a verba de 405000 réis, que a Uni- 
versidade tinha para a compra de livros. Promoveu 
os estudos militares, mandando traduzir e im- 
primir algumas obras de fortificação e artilha- 
ria; assistindo a actos solemnes dos exames de 
taes disciplinas, e decretando em 24 de dezembro 
de 1732, que, além da Academia Militar estabele- 
cida na córte, e ada praça de Vianna do Mi- 
nho, se estabelecessem outras academias milita- 
res: uma na praça de Elvas e outra na de Al- 
meida. Em 1713 já o monarcha havia mandado 
traduzir e imprimir a Fortificação Moderna, de 
Prefinger. Foi protector e academico, com o ti- 
tulo de Pastor Albano, da Academia dos Arca- 
des, de Roma, e ali comprou um sitio em que sc 
estabelecen a Academia, para se realisarem as 
suas asscmbléas Sobre a porta do edificio está 
coliocada uma inscripção latina. Esta Arcadia 
fôra fundada em 1690 por alguns poetas cele- 
bres. Mandando D João V vir par a sua egreja 


vel livraria, que se vêem as edições mais raras, | patriarchal musicos e cantores italianos, come - 
grande uumcro de nianuscriptos, iustrumentos ma: ! çou em Portugal a influencia da musica italiana. 
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As solemnidades que se realisavam n'aquelte 
sumptuoso templo, eram imponentes, executadas 
por um eôro de 70 cautorcs, muitos d'elles escolhi- 
dos entre os melhores que se podia eneontrar em 
Italia, dirigidos pelos professores Searlatti, João 
Jorge, Jomelli e David Peres, os mais eminen- 
tes mestres então conhecidos no referido paiz. 
D. João V tambem mandou vir de Roma ean- 
tochanistas e liturgistas, enviando para aquella 
cidade a» estudar alguns pensiouistas. De todos 
os livros do côro usados no Vaticano, mandou 
tirar copias para servirem na sua real capella, em 
observaneia rigorosa do uso e ritual pontificio. 
D. João V tambem prezava a musiea profana. 
Os saraus do Paço eram frequentemente entreti- 
dos com peças theatraes ornadas de musica. As 
mais antigas representações n'este genero, de 
que ha notieias, são as festas realisadas em 
1711, 1712 e 1713 nos dias dos annos do rei e 
da rainha. Fm 1133 um violinista italiano ao 
serviço do Paço, Alexaudre Paghetti, obteve 
privilegio para dar representações publieas de 
operas no theatro armado junto ao convento da 
Trindade, em que se cantaram algumas operas 
nos annos de 1737 e 1738. No theatro da Rua dos 
Coudes tambem sc cautaram em 1735, 1739 e 
1740. D. João Y mandou construir um theatro 
no palacio de Belem, que tinha comprado em 
1726 ao conde de Aveiras, e foi este o primeiro 
theatro regio especialmente construido para es- 
se fim, inaugurando-se a 4 de novembro de 1739, 
o monareha instituiu um seminario destinado ao 
ensino especial da musica, organisado à simi- 
lhança do de Villa Viçosa, e eujas despezas 
eram pagas pelas rendas da Capella Real. Tem 
a data de 9 de abril de 17130 deereto que fun- 
dou este novo seminario de musica, o qual come- 
çou logo a funeciouar no antigo paço dos aree 

bispos; pouco depois, para ter mais largneza, 
foi transferido para o convento de S. Fraucisco. 
Em 1729, D. João V easou seu filho,o principe 
D. José, com a princeza hespanhola |). Marian- 
na Victoria, e sua filha, Ð. Maria Barbara, com 
o prineipe das Asturias, D. Fernando, que de- 
pois foi Fernando VI, rei de Hesranha A troca 
das duas prineezas etffcituou-se na presença dos 
dois soberanos das duas côrtes, n'um pavilhão que 
se ergueu na ponte sobre o rio Caia, exaetamente 
na fronteira dos dois estados, fazendo-se tudo eom 
extraordinaria pompa. Em 1742 foi o monareha 
attingido pelo primeiro ataque de paralysia. Re- 
conhecendo o seu estado melindroso, dedicou-se 
a Deus, temendo a morte que o esperava. Os 
frades estimulavam-lhe o fervor religioso, e os 
physieos lhe aconselhavam o emprego das aguas 
das Caldas da Rainha. D João V utilisou etfe- 
etivamente estas aguas, acompanhando o trata- 
mento com exercicios devotos e muitas rezas. 
Fez treze jornadas ás Caldas, seguido de frades 
e de freiras. Em 17:7 ordenou que o hospital 
fôsse refundido, ficando as obras eoncluidas em 
1750. Em julho d'este anno peorou consideravel- 
mente, e foi saerameutado. Os frades fôram cha- 
mados, reeitaram-se psalmos e jaculatorias, e o 
nuucio veiu administrar lhe o sacramento da ex- 
trema uneção. O rei expirou pouco depois, tendo 
a seu lado a rainha, o principe D. José, os in- 
fantes D. Pedro e D. Antonio, o cardeal da Cu. 
nha c os medicos da eôrte. Assim terminou o rei 
D. João V, deixando pobre o paiz pelas suas 
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prodigalidades e desperdicios. Deixou tambem 
tres filhos bastardos, D. Antonio, D. Gaspar e 
D. José, conhecidos pelos Meninos de Palhavã. 
Aeêrea d'este monarcha escreveu Rebello da 
Silva o interessante romanee A Mocidade de D. 
João V. Das amantes fala-se nos seguintes li- 
vros: A Caveira da martyr, de Camillo Castello 
Branco; O mosteiro de Odiveltas, de Borges de 
Figueiredo; As minhas queridas jfreirinhas de 
Odivellas, de Bernardes Brareo; As amantes de 
D. João V, de Alberto Pimentel; A Madre Pau- 
la, de Roeha Martins. O sr. Arthur Lobo d'A- 
vila publicou recentemente no Diario de Noti 
cias um novo romance historico, com o titulo de 
O Rei magnifico. 

João VI, O Clemente. 27.º reide Portugal. N. 
em Lisboa a 13 de maio de 1767, onde tambem 
fal. a 10 de março de 1826. Era filho segundo 
da rainha D. Maria Í, e de seu marido e tio D. 
Pedro HI. A 8 de maio de 1755 casou com a 
princeza hespanhola, D. Carlota Joaquina de 
Bourbon, filha de Carlos IV c da rainha D. Ma- 
ria Luiza Thereza de Bourbon. Em 11883 foi de- 
elarado herdeiro do throno, por ter fallecido seu 
irmão primogenito, o prineipe D. José. Tendo 
enlouquecido a rainha sua mãe, teve de assumir 
a regeneia do reino no dia 1 de fevereiro de 
1792. D. João estava habitnado a entregar-se á 
caça e a percorrer os conventos, muito desprcoe- 
cupado dos negocios publicos, que se lhe torsa- 
vam indifferentes, bem longe de pensar que se- 
ria cedo nomeado regente do reino, e mais tarde 
acelamado rei. Além d'isso, o paiz encontrava-se 
n'uma situação deploravel. Por oceasião da mor- 
te de Luiz XVI em 1743, Portugal entrou na 
liga com a Inglaterra e a Hespanha contra a Re- 
publica Franevza. Uma divisão portugueza com- 
batia no Roussillon ao lado dos hespaunhoes, tor- 
nando se muito Gistineta, mas apezar d'isso, a 
Hespanha resolveu fazer a paz eom a Republica 
Franceza, abandonando Portugal. À situação do 
nosso paiz ficou deveras embaraçosa Sem o au- 


| xilo da Hespanha, despresados pela luglaterra, 


prejudicados gravemente uo commereio pelos 
corsarios francezes, resolveu o governo portu- 
guez solicitar da Republica Franeeza a paz, 
que bem preeisa se tornava n'estas dificeis eir- 
eumstancias, mas o Direetorio republicano não 
estava disposto a eoreedel-a, e só mais tarde é 
que propoz um tratado de paz, que não era 
muito desvantajoso para Portugal, mas o gover- 
no portuguez não quiz ratifical-o, para não ser 
desagradavel à Inglaterra. À França irritou-se, 
e Bonaparte, que se indignara muito coni a pre- 
sença d'uma esquadra portugueza no Mediterra- 
neo, auxiliando a de Nelson, quando subiu ao | 
poder como primeiro consul, fez com que a côr- 
te de Madrid dcelarasse guerra a Portngal, em 
1801. As tropas d'aquellas duas nações, com- 
mandadas pelo Principe da Paz, D. Manuel Go- 
doy, atacaram Portugal, tomaram Olivença, e en- 
traram no Alemtejo. O nosso exereito achava-sc 
n'um estado miseravel, e não podendo resistir, 
teve o governo de aeceder a um tratado de paz 
humilhante, feita em Badajoz, que tem a data 
de 6 de junho do referido anno de 1801, sendo 
ratificado pelo governo portuguez no dia 14, e 
pela Hespanha em 21 do eitado mez e anno. 
Desde então perdeu a Europa toda a eonsidera- 
ção pelo nosso paiz; o embaixador de França, o 
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general Lanncs, tratava o governo portuguez 
com o maximo desdem, e Napoleão, que subira 
ao throno da França eom o titulo de imperador, 
convencendo-se que uão conseguiria nunca que 
o principe regente de Portugal cedesse franca- 
mente ao denominado Systema continental, fe- 
chando os portos ás embarcações inglezas, to- 
mou o partido de risear este reino da carta po- 
litica da Europa, e fez um tratado com a les- 
panha, que se assignou em Fontainebleau a 2% 
de outubro de 1804, que dividia Portugal em 
tres estados: a Lusitania do Norte (Entre o Dou- 
ro e Minho) devia pertencer ao Rei d'Etruria; 
o Alemtejo com os Algarves ao Principe da Paz, 
valido de Carlos IV, que tomaria o titulo de rei 
dos Algarves; o terceiro estado ficaria no poder 
da França até á paz geral. Reino da Etruria 
era o nome que teve por algum tempo o grão- 
ducado da Toscana, quando em 1801 foi tirado 
à casa da Austria e erigido em reino a favor de 
Luiz, principe hereditario de Parma. Por morte 
d'este principe em 1803, passou a ser governado 
por Maria Luiza, filha de Carlos IV, de JHespa- 
uha. Este reino desappareceu no fim do anuo de 
1:07, em consequencia d'um tratado com a Hes- 
panha, ficando incorporado na França, e reappa- 
receu como grão-ducado da Toseana em 1809. 
Para a execução do tratado de Fontainebleau, 
Napoleão mandou marchar para Lisboa com a 
maior rapidez um exereito commandado pelo ge- 
neral Junot. O exercito passou a Bidassõa a 15 
de outubro de 1807, atravessou em pleno inver 
no as serranias hespauholas, soffrendo privações 
de toda a qualidade, e chegou á fronteira por- 
tugueza em 20 de novembro já em condições de- 
testaveis. O inverno era desabrido; uão havia 
estradas, parecia impossivel que um exercito pu- 
lesse atravessar a Beira cm semelhantes condi- 
ções. Pois atravessou sem encontrar resistencia 
alguma. Junot entrou em Abrautes no dia 24 
à freute de 4:000 ou 5:000 homens, descalços, 
famintos, cstropiadas. No dia 25 saiu de Abran- 
tes com uns 4:000 homens que a muito custo 
conseguira apurar d'um dia para o outro. En- 
controu muitas dificuldades para passar o rio 
fezere, para atravessar os campos da Gollegã 
inundados; entrou em Santarem nº dia 23 cem 
o seu estado maior iucompleto, com um regi- 
mento de granadeiros e 70 soldados de linha. 
N'esse mesmo dia marchou para Lisboa, e-a pe- 
quena distancia d'esta cidade encontrou um 
destacamento de cavallaria portugueza. Uma 
carga dos nossos eavallos bastaria para disper- 
sar essa turba fatigada, que se arrastava a eus- 
to pelas estradas, mas os soldados tinham ordem 
de receber os francezes coino amigos, e não ha- 
via quem os commandasse. No dia 30 de noven- 
bro, finalmente, entrou Junot em Lisboa com 
dois regimentos compostos de soldados pallidos, 
fracos, eom o uniforme rasgado, e as espingar- 
das arruinadas. A familia real portugueza, a 
côrte e muitos dos seus vassalos que quizeram 
aeompanhal-a, embarcaram para o Kio de Janei- 
vo debaixo da proteeção d'nna esquadra ingleza, 
a 29 de novembro. Portugal ficou entregue a 
uma regencia. Junot declarou logo å sua entrada 
em Lisboa, que em nome de Napoleão a familia 
de Bragança deixara de reinar; e na qualidade 
de governador de Portugal nomeou nm conselho 
de governo, de que fizeram parte alguns portu- 
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guezes, para substituir a regencia, que o rei no- 
meara O povo, abandonado pelos seus principes, 
mas impaciente com sofirer o jugo estrangei- 
ro, iudignado pelas exigencias dos francezes, pe- 
las affrontas feitas por Junot à bandeira portu- 
gueza, pela violencia que praticára expedindo 
para França o nosso exercito, reduzido aum pe- 
queno eorpo, que tomou o nome de Legião por- 
tugueza, que foi obrigada a militar no exereito de 
Napoleão, o povo ergucu-se indignado no Porto 
em 1508, propagou-se a revolução nas provia- 
cias do norte, e rebentou depois no Algarve. 
Junot roprimin-a eruelmente, e os seus subal- 
ternos Loison, Margaron, Thomiéres e Keller- 
mann, em Evora, Leiria, Nazareth e Beja, prati- 
earam verdadeiras atrocidades, mas entretanto a 
Inglaterra, que procurava no continente um por- 
to onde fizesse desembarcar tropas para combater 
Napoleão, aproveitou a insurreição portugueza. 
O general Arthur Wellesley, depois duque de 
Wellington, desembarcou com o seu exereito a 
6 de agosto de 1808 na babia de Lagos, derro- 
tou os francezes nas acções da Roliça e de Vi- 
meiro, dadas n'esse mez, e Junot, vendo a im- 
possibilidade de sustentar-se em Portugal, foi 
obrigado a capitular, propondo a celebre Con- 
venção de Cintra, que assignou em 30 de agos- 
to o general Dalrymple, que tinha succedido a 
Wellesley no commando, para a total evacuação 
de Portugal pelo exercito francez, o a 15 de se- 
tembro seguinte arvorou-se em Lisboa a ban- 
deira portugueza. Assim terminou a primeira in- 
vasão franeeza. As condições da Conveução, em 
que não figuraram portuguezes, foi reprovada, 
tanto em Portugal, como eim Inglaterra. Bernar- 
dim Freire e o eoude de Castro*Marim fôram os 
primeiros a protestar; em Londres, os jornaes 
oceuparam-se largamente do assumpto, que foi 
tambem discutido no parlamento; o governo bri- 
tanico mandou metter em processo 0 general 
que a assiguou. A Hespanha,a que Napoleão 
quizera impôr para rei seu irmão José, depois 
de ter arrancado em Bayona a Carlos IV ea 
seu filho D. Fernando uma abdicação forçada, 
revoltara-se contra os franecezes. Às tropas in- 
glezas, commandadas por John Moore, pretende- 
ram passar de Portugal a Hespanha, mas fóram 
derrotadas na Corunha pelo general Soult no 


' principio do anno de 1502, sendo obrigadas a 


embarear, descobrindo a fronteira portugueza, 
que o general Soult invadiu pela provineia do 
Minho em março de 1809 com um numeroso 
exereito. A eidade do Porto foi tomada no dia 
29 desse mez. Soult, afagando vagas idéas de 
uma realeza portugueza, não proseguiu na sua 
marcha, o que permittiu que a regeneia de Por- 
tugal désse o cominando do nosso exercito, para 
o diseiplinar e instruir, ao general inglez Beres- 
ford. O exercito anglo-luso marchou para o norte 
ás ordens do general Wellesley, e a 29 de maio 
recuperou a cidade do Porto, perseguindo os 
francezes até 4 fronteira do norte, e obrigaria o 
general Soult a capitular, se elle se não esqui- 
vasse para a Galliza n'uma retirada habilissima. 
Descendo ao sul, Wellesley entrou em Hespa- 
nha, deu a batalha de Talavera, e retirou para 
Portugal, conservando-se o exercito portuguez 
em observação. Em 1810 houve a tereeira inva- 
são franceza, sendo o exereito commandado pelo 
general Massena. Depois de tomar Almeida, 
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marchou para Lisboa, c atacou a 27 de setem- 
bro o exercito anglo-luso postado nas alturas 
do Bussaco; foi repellido com perdas graves, 
mas no dia seguinte pôde tomar a posição, o que, 


obrigou o general inglez a retirar-se precipita- | 


damente para cobrir Lisbca Masseua avançou, 
devastando tudo pelo caminho, mas csbarrou na 
frente daslinhas de Torres Vedras, em que ficou 
vencido. Até 1814 deram-sc differeutes batalhas 
em que os francezes fôram sempre derrotados, até 
que afinal Massena abaudonou Portugal, termt- 
nando assim a guerra da Peninsula. A Legião 
Portugueza, que fôra a França combater ás or- 
dens de Napoleão, regressou a Portugal. No en- 
tretauto, a familia reale a côrte conservavam-se 
no Brazil. O principe D. João dirigira os nego- 
cios do reino, mas despachou sempre em nome 
da rainha, sua mãe, até 14 de julho de 1799, em 
que perdidas completameute as esperanças do res- 
tabelecimento da infeliz eulouquecida, assumiu 
officialmente a regencia. Em 16 de março de 
1816 falleceu D. Maria I, e 1). João VI começou 
a reinar como soberano no dia 20, sendo acela- 
mado e coroado rei do Reino Uuido de Portugal, 
Brazil, a 6 de fevereiro de 1818. Na vida do- 
mestica o monarcha era muito infeliz. A rainha 
D. Carlota Joaquina, além do scu procedimento 
escandaloso, não se cançava de levantar obsta- 
culos de todo o genero em Portugal conspirando 
contra o rei, correndo até o boato de que preten 

dera cuvenenal o, na America, procurando for- 
mar nm reino para si com uma parte das colonias 
hespanholas. O Brazil havia acolhido com enthn- 
siasmo a familia real, cuja residencia ia trans 

formal.o de colonia em metropole. Por isso tam- 
bem escapou ao contagio da revolução, e nem 
pensou em reclamar a sua independencia. Mas, 
ao terminar a gucrra da peninsula, tendo D. 
João VI continuado a demorar-se na America, 
Portugal começou a inquictar-se e a indignar-se, 
tanto mais que o general Beresford, que ficara 
em Portugal commandando o nosso exercito, com 
muitos ofhiciaes inglezes a commandarcm os nos- 
Sos regimeutos, governava mais do que a regencia, 
o que sobremancira exaltava o animo do povo, 
pouco sofredor do jugo estrangeiro. Além d'isso, 
aqui, como em toda a Europa, começavam a fer- 
mentar as idéas liberaes espalbadas pela revolu- 
ção franceza. Em 1817 tramou-se uma conspira- 
ção promovida cm parte pelas idéas liberacs, em 
parte pela iudignação contra o estado de colo- 
nia a que Portugal estava reduzido. Essa cons- 
piração foi afogada cruelmente pela morte de 
Gomes Freire de Andrade e das victin as do 
Campo de iant'Anna. No Brazil tambem fer- 
meutavam u'algumas provincias as idéas repu- 
blicanas e as de autonomia americana. À revo- 
lução que rebentou em Pernambuco, em 1817, 
foi promptamente sufiocada. Em 2! de agosto 
de 1820 deu-se uma revolução no Porto, com o 
fim de dar ao paiz um governo constitucional, e 
em 15 de setembro formou-se um governo provi 

sorio, mas apenas se reuniram as côrtes geracs 
constituintes, foi substituido por um governo 
executivo, com o titulo de Regencia, durante a 
ausencia de el-rei. O congresso encarregou uma 
comissão escolhida, entre os seus membros, de 
estabelecer as bases da Constituição. O conde 
de Palmella, D. Pedro de Sousa Holstein, mais 
tarde marquez c duque do mesmo titulo, era 
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ministro dos estrangeiros, para que fôra nomea- 
do em 1817; vindo a Lisboa, oude teve de se demo- 
rar por causa dos seus negocios domesticos, as- 
sistiu á revolução de 1420. Julgara o illustre di- 
plomata poder encaminhar o movimento do Por- 
to, por fórma a produzir em Portugal um gover- 
no constitucional, á imitação do de Inglaterra. 
Era, porém, tarde, e o movimento iniciado no 
Porto, desenvolvendo-se com rapidez, não per- 


“Amittiu que fôssem postos em pratica os seus pla- 


nos prudentes e patrioticos. Partiu então para o 
Rio de Janeiro em outubro de 1820, com o in- 
tuito firme de persuadir D. João Vl a que ac- 
ceitasse o regimen constitucional e cvitasse por 
esta fórma as gravissimas dificuldades que se 
aprescutavam a todç o observador siucero e es- 
clarecido. No Rio de Janeiro encontrou mais 
contradicções do que esperava. A côrte não acre- 





D. João VI 


ditava na gravidade das circunstancias, nem se 
mostrava reecosa da opinião publica uo Brazil, 
mas depressa sc desenganou com as noticias 
chegadas de Portugal e a sublevação da Bahia. 
Só então é que D. João VI, aeceitando os consc- 
lhos de Palmella, se determinou a mandar a 
Portugal o principe D. Pedro, para outhorgar a 
base d'uma constituição, e a couvocar no Rio de 
Janeiro uma assembléa de uotaveis, dc todas as 
provincias, para sc asscntar na fôrma de governo, 
que se havia de dar ao Brazil. O principe, po- 
rém, recusou-se a partir, por conselho de maus 
couselheiros, e por andar secretamente conni- 
vente nas intrigas que se armavam para se conse- 
guir a independencia do Brazil. N'estas cireums- 
tancias, D. João VI foi forçado a regressar a 
Portugal. Deixou no Brazil como seu logar-te- 
nente o principe D. Pedro, c embarcando com o 
resto da familia real para a Europa, eutrou no 
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Tejo a 3 de julho de 1821. Feita a Constituição, 
foi jurada pelo soberano no dia 1.° de outubro 
de 1822. No Brazil, no dia 7 de setembro do 
mesmo anno de 1822, D. Pedro, no conflicto que 
se erguera entre o Brazil e as córtes portugue- 
zas onde os deputados brazileiros tinham sido 


| 


até ali acolhidos d'um modo hostil, optava pelo | 


Brazil, c a independencia brazileira ficou de facto 
proclamada, tomando o principe real D. Pedro 
o titulo de imperador. Assim ficou constituido o 
imperio do Brazil. O monarcha reconheceu com 
bastante magua aquella independencia, pelo de- 
ereto de 29 de agosto de 1825, reservando para 
si o tratamento de imperador titular do Brazil, 
e desde então, todos os diplomas se passavam em 
nome Sua Magestade o Imperador e Rei. D. João 
VI exercia as suas funcções de rei constitucio 
nal, ao passo que a rainha D. Carlota Joaquina 
continuava a levantar lhe obstaculos, manifes- 
tando um odio entranhado ás instituições consti- 


tucionaes, contra as quaes conspirou. Esta fórma , 


de governo prevaleceu até ao anno de 1823, em 
que se formou uma insurreição, tendo à frente o 
infante D. Miguel, filho predilecto da rainha. A 
contra-revolução rebentou em lisboa no dia 27 
de maio; o iufante D. Miguel foi para Villa 
Franca, e ali se lhe reuniu o regimento de in- 
fantaria nº 23, e acelamou-se cm Villa Frauca o 
absolutismo. Esta contra-revolução ficou conhe- 
cida pelo nome de Villafrancada (V. este nome). O 
infante e a rainha queriam ir mais adeante e al- 
cançar a abdicação do rei, que, fiel ao seu jura- 
mento, queria manter a Constituição, apezar das 
numerosas adhesões que a causa do absolutismo 
continuava a receber em Villa Prauca, mas a 
revolta do regimento de infantaria n.º 18, que, 
reunido com magotes de povo, foi ao paço da 
Bemposta acclamar o rei absoluto, decidiu D. 
Jeão VI a tomar a direcção de movimento abso- 
Intista, e partindo para Villa Franca, voltou d'ali 
em triumpho a Lisboa, acompanhado de muitos 
fidalgos enthusiasmados pela reacção. As côrtes 
dispersaram-se, depois de protestarem coutra 
quaesquer alterações que se fizessem na Consti- 
tuição, o regimen absoluto ficou restabelecido 
novamente em Portugal. No entretanto D. Car- 
lota Joaquina e o infante D. Miguel continua- 
vam nas suas intrigas. Nos fins do anno de 
1823 a policia descobriu uma conspiração pla- 
neada pela rainha e o infante seu filho, que fô- 
ra nomeado commandante em chefe do exereito, 
para forçar D. João VI a uma abdicação. Pre- 
venidas a tempo as autorida tes, ficou mallograda 
a conspiração, que poucos mezes depois do novo 
se animou. Os motivos de queixa allegados pe- 
los partidarios da rainha contra o rei era a de- 
masiada benevolencia que elle mestrava com os 
liberaes, e a promessa que lhes fizera, e parecia 
desejar cumprir, de outhorgar uma constituição 
no reino. À 28 do fevcreiro de 1824 foi assassi- 
nado o marquez de Loulé em Salvaterra, crime 
que a voz publica attribuiu ao infante D. Mi- 
guel ou aos scus apaniguados, e que vein reve- 
lar como o partido miguelista se queria livrar 
dos homens mais affectos ao rei, e que poderiam 
aconselhal.o bem ou defendel-o em criticas cir- 
cumnstancias. A 30 de abril de 1824, I). Miguel, 
como commandante em chete do exercito, chama 

va as tropas ås armas, prendia diversos minis- 

tros e personagens importantes, conservava sen 
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pae guardado å vista e incommunicavel no paço 
da Bemposta, e proclamava ao povo, dizendo- 
lhe que uma conspiração de pedreiros livres tra- 
mava o assassinio do rei, e que elle infante se 
erguera para o proteger; o que elle tentava, po: 
rém, cra obrigar seu pae a abdicar, quando o 
corpo diplomatico, tendo à sua frente o minis- 
tro de França Hyde de Neuville, entrou no Pa- 
ço, obrigando as sentinellas que tinham ordens 
em contrario a deixarem-n'o passar, protestando 
todos os ministros contra qualquer violação à 
autoridade real. Isto obrigou a rainha e o in- 
fante a serem mais moderados. Ficou conhecida 
esta revolta pcla designação de Abrilada (V. este 
nome). El.rei, no dia 9 de maio, por conselho dos 
embaixadores da França e da Inglaterra, simu- 
lou om passeio a Caxias, e foi recolher-se a 
bordo da nau Windsor- Castle Mandou então 
chamar o filho, reprehendeu-o asperamente, de- 
mittiu-o do seu cargo de commandante em che- 
fe do exercito, e exilou-o para o estrangeiro. 
No dia 14 do referido mez volton para o paço 
da Bemposta, restabeleceu o mimsterio, mostran- 
do-se muito bencvolente para com os revoltosos 
da Abrilada. A policia descobriu nova conspira- 
ção, que devia rebentar no dia 26 de outubro do 
mesmo anno de 1824. Tomaram-se então algu- 
mas medidas encrgicas, e D. Carlota Joaquina 
foi presa para Queluz. Todos estes desgostos, 2 
o pezar que lhe eausov o vêr-se obrigado a reco- 
nheeer a independencia do Brazil, lhe alteraram 
a saude, abreviando lhe a morte. Antes de fal- 
lecer, nomeou uma Junta de Regencia, pelo de- 
creto de 6 de março de 1826, a qual seria presi- 
dida por sua filha, a infanta D. Izabel Maria, e 
composta do cardeal patriarcha, duque de Ca- 
daval, marquez de Vallada, conde dos Arcos e 
6 ministros de Estado. D. João VI animou as le- 
tras, as artes, o commcercio e a agricultura; fun- 
dou alguns estabelecimentos, em que se conta o 
Instituto dos Surdos-Mudos e Cegos. Do seu ma- 
trimonio, houve os seguintes filhos; D. Maria 
Thereza, casada cm primeiras nupcias com o in- 
fante de Hespanha D. Pedro Carlos de Bour- 
bon, e pela segunda vez com D. Carlos Maria 
isidoro, tambem infante de Ilespanha e scu cn- 
nhado; D. Antonio, principe da Beira, que fal- 
leccu com 6 annos, em 1801; D. Maria Izabel, 
que casou com o rei de Hespanha, Fernaudo 
VII; D. Pedro IV; D. Maria Francisca d'Assis, 
casada com o principe de Hespauha, já citado, 
D. Carlos Maria Isidoro, o qual por morte d'esta 
sua primeira mulher, passou a segundas nu- 
peias com sna cunhada, a infanta D. Maria The- 
reza; D. Izabel Maria, que se conservou solteira, 
e foi regente do reino; o infante D. Miguel; D. 
Maria d'Assumpção, que tambem falleceu soltei- 
ra; D. Anna de Jesus Maria, que casou com o 
marquez de Lonlé, Nuno José de Mendóça Bar- 
reto. D. João V1 foi o 8.º principe da Beira e 
do Brazil, o 21.º duque de Bragança, 18.º de Gni- 
marães, 16.º de Barcellos, 20.º marquez de Villa 
Viçosa, 24º conde de Arraiollos; 22.º conde de 
Ourem e de Barcellos, de Faria e de Neiva; 
grão-prior do Crato e senhor da Casa do Infan- 
tado; grão-mestre das ordens militares de Chris- 
to, Aviz, S. Thiago da Espada, da Torre e Es- 
pada, restaurada em maio de 1803, à qual deu 
nova fórma e regulamento pela lei de 29 de no- 
vembro do mesmo anno, ampliado pelo alvará de 
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5 de julho de 1509; da ordem de S. João de Je- 
rusalem, e grão-prior em Portugal; gran-cruz 
da ordem de N. 3.º da Conceição, que elle insti- 
tuiu à 6 de fevereiro de 181%; cavalleiro da or- 
dem do Tosão de Ouro, e gran-eruz das ordens 
de Carlos H1, S. Fernaudo e Izabel a Catholica, 
em Ilespanha; do Santo Espirito, S. Luiz,S. Mi- 
guel e da Legião de Houra, em França: de Leo- 
poldo da Austria, e de Santo Estevão da Hun- 
gria, da Corôa de Ferro, de Italia; das de S. An- 
dré, S. Alexandre Newscky e de Sant'Anna da 
Russia, cavalleiro da ordem da Jarreteira em In- 
glaterra; gran -eruz da do Elephante, de Dinamar- 
ea; do. Leão Necrlandez, dos Paizes Baixos; da 
Aguia Negra, ua Prussia. Serviu de eondes- 
tavel no acto da acclamação de sua mãe, à 
rainha ID. Maria I. 

João (D.). Terceiro filho de el-rei D. Attonso 
Henriques. Falleceu creança. 

João yD ). Filho de cl rei D. Affonso IV; nas- 
ceuem 1 2% e fal. em 1327. Foi sepultado em 
Odivellas. 

João (D.) Infante, filho de D Pedro 1 e de 
D. Ignez de Castro, dado por filho legitimo., 
quando seu pae, depois da morte de D. Ignez de 
Castro, declarou que fôra com ella casado. D. 
João viveu muito estimado na côrte de el rei P. 
Fernando 1, em que se tornou muito distincto. 
Era de boa. presença, muito liberal, popular, o 
melhor cavalleiro das Ilespanhas; grande caçador 
c afamado em proezas de monte, os golpes d= 
ascima que vibrava aos javalis, a destreza com 
que sc batia corpo a corpo com enormes féras, 
faziam as delicias dos serões campestres, conta- 
dos pelos monteiros que tinham presenciado as 
façanhas, ou que as sabiam de tradição. Dedica- 
va grande amizade a seu irmão, D. João, o Mes- 
tre de Aviz. Eram ambos muito destros em cqui- 
tação c no jogo das armas, mas uos caracteres é 
que muito se differençavam. O Mestre de Aviz 
cra franco e generoso; D. João, hypocrita, dissi- 
mulado e muito ambicioso, não recuando deante 
de cousa alguma para satisfazer a sua ambição. 
Apaixonou-se por 1). Maria Telles, irnã da rai- 
uha D. Leonor Telles, viuva d'um fidalgo cha- 
mado Alvaro de Sousa, com quem casara ainda 
muito nova, e de quem tivera um filho, Lopo 
Dias de Sousa, que foi depois mestre da ordem 
de Christo. Apezar de viuva, ainda conservava 
uma formosura provocadora, que despertou ao 
iufante D. João ardentes desejos de a possuir. 
Conta Fernão Lopes que D. Maria Telles lhe 
acceitara a eôrte pretendendo casar com elle e 
lhe permittira uma entrevista nos seus aposcu- 
tos; mas depois, quando o infante D. João, ebrio 
de desejos a queria possuir à força, ella não quiz 
ceder. dizendo que só depois de casada lhe per- 
teneeria. D Maria elles havia prevenido um 
padre, que estava ali occulto, e que apparecendo 
promptamente procedeu à cerimonia. O casa- 
mento conservou se secreto durante algum tem- 
po, torhaudo-se depois do dominio publico. P. 
Leonor Telles ficou furiosa ao saber esta noticia, 
considerando que o infaute D. João era muito 
popular, c reecando que por morte d'el-rei D. 
Fernando, o povo quizesse eleval o ao throno, 
como filho de D. Pedro e de D. Ignez de Castro, 
ficando d'esta fórma rainha de Portugal sua ir- 
mã, em quanto que ella teria talvez de sair da 
córte, fugiudo à colera do povo, que tanto a 
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odiava. Comtudo, a astuciosa rainha logo imagi- 
nou um plano maldito que, livrando-a de todos os 
receios que lne podia inspirar a ambição de D. 

Maria Telles, lançaria tambem sobre o infante 
um odioso a que a sua popularidade não resisti- 
ria. Conhecia bem o caracter de D. João, que não 
recuaria decante do crime mais abjecto, se visse 
nelle um degrau para subir ao tlirono. Tudo isso 
adivinhára ella, quando na occasião do seu casa- 
mento com D. Fernando lhe estendera sorrindo a 
mão que elle graciosamente beijara, ao passo que 
o irmão D. Diniz (V. este nome) se recusara alti- 
vamente, partindo depois para Hespauha. Da 
perfidia, que premeditára, foi instrumento D, João 
Affonso Tello, que ella encarregou de insiuuar a 
D. João da utilidade do paiz em que se reali- 
zasse o seu casameuto com I). Beatriz, filha de 
D. Fernando, que estava promettida a um prin- 
cipe castelhano, o que era desagradavel ao povo, 
e ua realidade mettia pena que elle já fôsse ca- 
sado Este peusamento penetrou no espirito do 
infante, inspirando lhe as mais sinistras idéas. O 
desejo ard:nte que sentira por D. Maria Telles, 
já de ha muito se desvanecera, os sonhos de ambi- 
ção que aeariciava, vendo-se casado eom a irmã 
da rainha, tambem se tinham dissipado, porque 
logo percebera que, em vez de conquistar o affe- 
cto da rainha, uão fizera senão incitar-lhe a có- 
lera e o ciume do poder. Por isso começou a peu- 

sar que D. Maria Telles era um grande obstacu- 
lo, e seria conveuiente que morresse, mas para a 
matar, era preciso um pretexto. D. Leonor Tel- 

les, que tudo previra, aplanara-lhe complacente - 
mente o caminho do crime. Alguns homens, con- 
selheiros do infante, que a rainha subornara, dis 

seram ao infante que a muller o trahia, sem mes 

mo se cauçarem em dizer o nome do homem com 
quem D. Maria Telles tivesse relações adulteras. 
Apenas lhe deram esta indicação vaga, conside- 
rando a o suficiente para o excitarem. O infan- 
te, que procurava um pretexto, nada mais quiz 
saber. D. Maria Telles vivia então em Coimbra. 
D. Jcão para ali se dirigiu, chegando a casa ape- 
nas ao amanhecer, acompanhado d'uns homens 
que o odio de sua cunhada puzera à disposição 
das suas ambições. Subiu em tumulto as escada- 
rias sobresaltaudo as creadas que dormiam ainda, 
e se levantaram estupefactas. Os aposentos de 
D. Maria Telles ficavam n'uma das torres do pa- 
ço acastellado. D. João não hesitou, nem «sperou, 
e as portas fóram arrombadas. À pobre senhora, 
levautou-se espavorida, vendo aquelle grupo de 
homens e o infante pallido e sombrio. Poucas pa- 
lavras se trocaram; affectaudo uma indignação 
que o cegava, apunhalou a mulher, varando-lhe 
o coração. Consummado o crime, D. João fugiu, 
errando pela Leira Na córte era enorme a indi- 
gnação, e el-rei D. Fernando, julgando ser agra- 
davel 4 rainha, prometteu solemnemente vingar 
aquelle enorme delicto. D. Leonor, porém, per- 
doou o crime, e D. João regressou å córte. Quan- 
do falou no seu casamento com D. Beatriz, todos 
mostraram decidida frieza, e a propria rainha o 
desenganou, dizendo que não pensasse em seme- 
lhante cousa. Reconhecendo então que fôra vi- 
etima d'uma cilada, foi para o Douro, seguindo 
depois para Castella, pois D. Leonor Telles, re- 
eeando que elle tentasse alguma vingança, não o 
deixava um momento descançado, com as suas 
perseguições. O rei Henrique IL o chamou para 
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o paço, daudo lhe em casamento sua filha D. 
Constança. Mais tarde, quando o exereito easte- 
lhano invadiu Portugal, D. João combateu, vindo 
nas suas fileiras, pondo cêrco a Elvas, que não 
pôde tomar. Quando falleceu o rei D. Fernando, 
D. João 1 de Castella mandou o prender por ser 
clle o principe com mais direitos ao throno de 
Portugal. Falleeeu encerrado n'uma prisão em 
Salamanea. : 

João (D.). Infante de Portugal, filho de el-rei 
D. João I, e de sua mulher, a rainha D. Filippa 
de Leneastre. N. em Santarem a 13 de janeiro 
de 1400, fal. em Aleacer do Sal a 18 de outubro 
de 1422, Foi o 3.º condestavel de Portugal, suece- 
dendo a D. Nuno Alvares Pereira; administrador 
e governador da ordem da Cavallaria de S. Thia- 
go. Ao tempo da tomada de Ceuta, era ainda 
muito creança, e por isso não pôde acompanhar 
seu pae, nem seus irmãos mais velhos, ficaudo com 
D. Fernando, c irmão mais novo, eutregue ao mes 
tre de Aviz D. Feruando Rodrigues de Sequeira, 
que foi nomeado governador do reino. Tres an- 
nos depois dando o segundo e o mais apertado 
cerco eom que os moiros, eoufiados nos reis de 
Fez e de Granada, aecommetteram aquella pra- 
ça, foi mandado em seu soecorro eom o infante 
D. Henrique. El-rei o casou em 1424 com D. Iza 
bel sua sobrinha, filha do coude de Barcellos œ 1.º 
duque de Bragança, e da condessa D, Brites Pe- 
reira, sua primeira mulher, filha unica do con 
destavel D. Nuno Alvares Pereira; e confirmou- 
lhe a doação do Reguengo e logar de Collares, 
que o mesmo D. Affonso lhe havia feito, por ear- 
ta passada em Coimbra a 4 de uovembro; fazen- 
do-lhe egualmente mere da quinta c paço de 
Bellas, com todas as suas terras, direitos, fóros, 
tributos e egreja, por outra carta, datada de, 
Coimbra a 11 de uovembro, ainda de 142t. Do 
seu matrimonio houve os seguintes filhos: 1). 
Diogo, que lhe suecedeu uos beus e diguidades e 
foi o 4.º condestavel de Portugal; DP. Izabel, rai- 
nha de Castella, 2^ mulher de D. João I1 com 
quem casou em agosto de 1447, e foi mãe da rai- 
uha D. Izabel, mulher de D. Fernando, chama 
dos os reis catholicos; D Brites, que casou tam- 
bem em 1447 com seu primo o infante D. Fer 
nando, duque de Vizeu, 5.º filho d'el-rei D. Duar- 
te, e foi mãe d'el-rei D. Manuel; e D Filippa, se- 
nlora da villa d'Almada, que ficou solteira.No voto 
e conselho, que D. Duarte, seu irmão, tomou para 
a jornada de Tanger, foi de parecer contrario, 
dissuadindo a eom razões tão solidas e bem fun- 
dadas que parecia antever o infeliz sucevsso 
d'aquella expedição. Nas côrtes que o mesmo rei 
D. Unarte reuniu em Leiria sobre o resgate do 
infante D. Fernando, sustenton tambem com todo 
o empenbo o partido a favor do mesmo infante, 
avenselhando entregar-se em todos os modos a ci- 
dade de Ceuta, que os moiros pretendiam, o que 
não se effeituou. D. João era muito affeiçoado a 
seu irmão l). Pedro, e nas questô»s que se levan- 
taram no reino durante a inenoridade de D. Af- 
fonso V, concorreu bastante para que a regencia 
fôsse confiada ao duque de Coimbra. Foi o infan 
te D. João que, quando a capital se deelarou em 
aberta opposição 4 rainha viuva de D. Duarte, 
veiu residir para Lisboa afim de regularizar esse 
estado de sedição, « foi elle quem propoz nas 
córtes a eleição de P. Pedro para unico regente 
do reino, havendo antes reeusado as vantagens 
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que D. Leonor lhe offerecia para o ter do seu 
lado e separar do partido de D. Pedro. 

João (D.). Filho do infante D. Pedro, duque 
de Coimbra, e de sua mulher, a condessa D. lza- 
bel, filha do conde Urgel. Depois da morte de seu 
pae na batalha d'Alfarrobeira, acompanhou sua 
irmã D Beatriz å côrte de sua tia a duqueza de 
Borgonha. e ali easou com a princeza Carlota, 
herdeira do reino de Chypre, de que elle foi re- 
geute, tendo sido tambem principe de Antiochia. 
Suppõe-se que morreu envenenado, e foi sepulta- 
do em Nieasia n'om tumulo magnifico, deuun - 
eiando a sua origem portugueza as armas de 
Portugal. 

João (D.) Filho d'el-rei D. Duarte, e que 
falleceu antes de seu pae ser acelamado rei. 

João (D.). Filho primogenito de D. Affonso Y, 
que morreu creança. 

João (D.). Infaute de Portugal, filho d'el.rei 
D. João iII, e de sua mulher, a rainha D. Ca- 
tharina. N.em Evora a 3 de junho de 1537, fal. 
a 2 de janeiro de 1994. Casou em novembro de 
1552 com a prineeza D. Joanna, filha do impera- 
dor Carlos V. Falleceu eom pouco mais de 16 
anuos de edade deixando sua mulher gravida 
do principe I). Sebastião, que nasceu 16 dias 
depois da morte de seu pae, e foi depois rei de 
Portugal. O infante D. João era muito amigo das 
letras e dos que as cultivavam, que lhe pagaram 
bem, immortalisando o seu nome como fez Antonio 
Ferreira, ua eelebre elegia dirigida a Franeisen 
de Sá Menezes, aio do infante falleeido. 

João (D.) Filho de D Pedro II. N. em 1658, 
e fal. com um mez de edade. 

João (D.) Infante de Portugal, filho da rai- 
uha D. Maria II,e de seu marido, el rei D. Fer- 
nando; duque de Beja e de Saxe Coburgo-Gotha; 
gran-eruz e alferes das ordens militares de 
Christo, Aviz e S. Thiago da Espada; gran-eruz 
da ordem de N.S.º da Coneeição e da Torre e 
Espada; coronel do regimento de cavallaria n.º 
2, lanceiros da Rainha. N. no Paço das Necessi- 
dades, em Lisboa, a 16 de margo de 184º, fal. no 
paço de Belem a 27 de dezembro de 1861. O 
seu nome completo era: João Maria Fernando 
Pedro d'Aleantara Miguel Raphael Gonzaga Fe- 
lix de Bragauça e Bourbon. Foi muito estudio- 
so; com os professores que desde os mais teuros 
annos lhe fóram dados, excreitou-se nas letras, 
tomaudo d'ellas o que cumpria à educação dum 
principe, a quem a vocação inelinava para o of- 
ficio das armas. Tendo 8 annos de edade ainda 
incompletos, assentou praça de simples soldado 
no regimento de infantaria n.º 16 em 4 de ja- 
neiro de 1850, sendo promovido a alferes do 
mesmo eorpo a 19de maio de 1851. Conservou- 
se n'este posto durante quatro annos á espera 
que a edade lhe permittisse o effcetivo serviço 
militar. Em 22 de agosto de 1855 foi elevado ao 
posto de major para cavallaria n.º 4,e a 15 de 
abril de 1553 ao de tenente-coronel para o 
mesmo regimento. Em 1860 teve a promoção de 
coronel, e foi commandar o regimennto de ca- 
vallaria n.º 2, laneeiros da Rainha, em substi- 
tuição de D. Carlos de Mascarenhas, que fára 
promovido a brigadeiro. O infante Ð. João, de- 
dicando se å vida militar, entenden desde o pri- 
meiro dia do seu commando o ofhcio das armas 
como verdadeira religião. Causava adiniração 
que um rapaz na edale mais florescente, pois 
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apenas contava 18 annos, se compenetrasse tanto 
do sen dever, que apparecesse ainda de madru- 
gada na parada do regimento, principalmente 
quando havia exercicio de manhã. N'um dia 
tempestuoso de inverno, um creado lhe notou 
respeitosamente o quanto lhe poderia ser pre 
judicial ir a cavallo soffrendo as injurias do tem- 
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Infante D. João 


po desde o paço até Belem, quando, sendo elle 
quem era, mais commodo seria mandar aprom- 
ptar uma earruagem; respondeu o infante gra- 
cejando que havia de ir na mesma carrvagem 
em que iam os outros ofliciaes do seu regimen- 
to, e encaminhou -se a trote para o quartel, Foi 
sempre exemplar no cumprimento dos deveres 
que lhe prescrevia o commando. Sempre assiduo 
no serviço, os mais austeros e exemplares obser- 
vadores da diseiplina regimental não poderiam 
achar pretexto á minima censura nos aetos mili- 
tares do joven militar. Caracter bondoso, soube 
sempre alliar a extrema observancia dos preeei- 
tos militares eom a pratica de todas as virtu- 
des ebristãs. No regimento todos o adoravam, 
tanto ofliciaes como soidados. Apezar de não ter 
uma vocação deeidida pelas scieneias, como 
seu irmão, el-rei D. Pedro V, comtudo folgava 
no deseanço das fadigas militares, entregando-se 
à eultura das letras. Acompanhava ás noites D. 
Pedro V às lições do Curso Superior de Letras, 
de que era o mais assiduo dos ouvintes. Tambem 
o acompanhava sempre nas suas exeursões scien- 
tificas, quando el-rei D. Pedro V visitava o mu 
seu nacional. Quando falleceu este monarcha e o 
infante D. Feruando nos prineipios de novem- 
bro de 1861, aehava-se D. João e seu irmão 
D. Luiz, que depois herdou o trono de Portu- 
gal, em Compiégne, onde o imperador Napoleão 
II] se propunha a eelebrar a visita dos dois in- 
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fautes portuguezes. Chegando depois os dois in- 
fantes a Lisboa, D. João ainda se apresentou 
à frente do seu regimento no prestito funebre 
do chorado monarcha D. Pedro V,mas, infeliz- 
mente a fatal doença, que victimara os seus ir- 
mãos, tambem o attingiu, e I). João veiu a fal- 
lecer em dezembro seguinte, não tendo ainda 
20 annos de edade. A sua morte foi muito seu- 
tida, e veiu ainda mais exarcebar os animos, já 
muito cxaltados pelos anteriores fallecimentos, 
que a opinião geral não julgara casuaes. Attri- 
buia-se a envenenamento as successivas mortes, 
dizendo se que o infaute D. Augusto, que tam- 
| bem fôra atacado, egualmente sueeumbiria, se 
não tivesse sião levado para longe do paço das 
Necessidades, indo tratar-se no Lumiar. O regi- 
mento de lanceiros n.º 2, não podendo confor- 
mar-se com a morte do seu extremneeido com- 
mandante, tentou revoltar-se, manifestando-se 
acremente eontra os presuínidos envenenadores, 
e a sua attitude chegou a causar tautos receios 
d'algum desaguisado que o enterro doe infante 
D. João foi feito de noite, quasi em segredo, 
| sem as honras que lhe eram devidas. Na Revisto 
Contemporanea publicou o falleeido escriptor 
Latino Coelho um extenso artigo áeêrea do in- 
fante D. João, acompanhando o seu retrato. 
João XX ou XXI. Papa, natual da cidade 
de Lisboa, nascido na freguezia de S. Julião e 
fallecido em 16 de maio de 1277. Foi o 187.º na 
ordem chronologica dos papas Chamava se Pe- 
dro Julião, ou Pedro Hispano, como elle se cha- 
mava nas suas obras, Era filho de Julião Re- 
bello, pessoa nobre e de conhecida familia, como 
mostra o appellido já por aquelles tempos illus- 
tre,e se vê no Nobiliario do conde D. Pedro, ti- 
tulo 68, e de que trata em particular no titulo 
42. Esxereia a medieina, faculdade então muito 
estimada n'este reino. Pedro Julião seguiu tam- 
bem a profissão de medico, como seu pae, e foi 
muito douto em Philosophia e uas sciencias ma- 
thematicas, como se manifesta das muitas obras 
ede muita erudição, que deixou escriptas, entre 
as quaes é especialmente laureado o tratado 
Thesaurus pauperum muitas vezes impresso c 
traduzido em varias linguas, e outro intitulado 
De tuenda valetudine, que se não imprimiu, e dedi- 
eou em Paris å rainha D. Branea, filha de Af- 
fonso IX, de Castella, e mulher de Luiz VIII, 
de França. Segundo Jorge Cardoso, no ton. iu 
do Agilogio Lusitano, Pedro Julião estudou na 
Universidade de Paris, mas D. Rodrigo da Cunha 
diz que foi na de Montpellier Seguiu o estudo 
ecclesiastico pela fama dos seus merecimentos, e 
sem que elle o solicitasse, D, Affonso IIl lhe 
deu o priorado da egreja de Santo André, de 
Mafra, a 20 de jnlho de 1263, e depois o fez co- 
nego e deão da sé de Lisboa, thesoureiro mór ua 
do Porto; arcediago de Vermoim, que eraa 
| quinta dignidade na de Braga e D, Prior na 
collegiada real de Guimarães. Vagando o arce- 
bispado de Braga por morte do areebispo D. 
* Martinho Geraldes, foi promovido em 1272. No 
| fin do anno seguinte passou a Leão, de Prança, 
sendo mandado ao concilio geral, que então se 
havia publicado para o anno de 1274; n'esse 
coneilio o papa Gregorio X o creou cardeal, bis- 
po Fusculano, dito vulgarmente Frascati, que 
era um dos sete principaes earditalatos, em do- 
mingo do Espirito Santo do mesmo anno de 
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1274, conservando-se ainda no arcebispado de 
Braga até julho ou agosto, em que então foi 
nomeado para lhe succeder D. Sancho, que as- 
sistia no mesmo concilio, Por m rte de Adriano 
V, que fallecera em Viterbo no mcz de agosto 
de 1276 antes de ser sagrado, ficou Pedro Ju- 
lião eleito papa no conclave dos cardeaes a 13 
de setembro com universal approvação, e foi co- 
roado no seguinte dia 20 tomando o nome de 
João. O novo papa revogou a constituição do 
conclave, feita no concilio de Leão por Grego: 
rio X, por bulta datada de Viterbo; determinou 
por outra bulla, que todos, que haviam feito vio- 
lencia aos eardeaes na sua eleição, compareces- 
sem perante um tribuual de justiça, que de uo- 
vo ercara, e mandou publicar censuras ecele- 
siasticas contra os que faltassem à justiça d'este 
tribunal A 7 de outubro do mesmo anno de 
1276 lhe mandou Carlos, rei de Sicilia, prestar 
homenagem pelo seu reino, com as mesmas con- 
dições da investidura, que lhe déra Clemnte 
IV, tanto pela ordem da suceessão, como pela 
incompatibilidade com o impcrio. João XXI 
provia sempre nos bencficios os que mais se dis- 
tinguiam por virtudes e letras, que clle tanto 
amava, que sustentava com abundantes pensões 
todos os moços applicados em que reconhecia ta- 
lento c davam esperanças de aproveitar no es- 
tado ecelcsiastico. Contava pouco mais de oito 
mezes de pontificado, quando foi victina d'um 
desasire, em Viterbo, onde então residia a côr- 
te. Entrando só para vêr um quarto do palacio, 
que mandara ali edificar, e fôra acabado recente- 
mente, o edificio desabou, deixando-o tão mal 
ferido, que falleceu seis dias depois. Ficou sepul- 
tado na egreja cathedral de S. Lourenço, em mo- 
numento de pórfiro. 

João. Medico do infante D. Pedro, duque de 
Coimbra; não se conhece o appellido, mas a sua 
cxistencia cestá documentada, como se vê no li- 
vro do dr. Sousa Viterbo, Memoria sobre alguns 
medicos portuguezes, ete. a pag. 4, por um relica- 
rio de prata dourada, que elle doou å sé de 
Coimbra, e que contém um pedaço do véo de Nos- 
sa Senhora e outro pedaço do Santo Lenho. Di- 
zem-n'o assim as duas inseripções, uma em por- 
tuguez c outra em latim, que se lêem n'aquelle 
objecto artistico religioso. As iuscripções veem 
transeriptas no referido livro. Este relicario, 
d'uma fórma graciosa, documento interessante 
para a historia da ourivesaria portugucza no 
seculo xv, existe ainda no thesouro d'aquella 
egreja, e figurou na exposição da arte ornamen- 
tal em Lisboa ve 1882, achando-se descripta no 
respectivo catalogo, sala M, n.° 20. 

João (Christovão). Doutor em Direito ponti 
ficio pela Universidade de Coimbra, cidade d'on- 
de cra natural, e onde falleceu a 17 de feverei- 
ro de 1598. Foi lente da mesma Universidade, 
sendo provido na cadeira de Clementinas a 15 
de fevereiro de 1578, na de Sexto em 27 de 
março de 1579, de Decreto a 16 de novembro de 
1586, e na de Vespera a 30 de de outubro de 
1581. Teve a dignidade de conego doutoral da 
Residencia na eathedral le Coimbra, de que to- 
mou posse a 18 de novembro de 1581. Deixou 
maunuseriptos differentes artigos juridicos, 

João (José Jorge). Gravador fallecido em 
IBs5 ou 1835. Foi discipulo do afamado profes- 
sor Joaquim Carueiro da Silva. Era muito ha- 
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bil cm copiar gravuras. Existem d'elle traços 
gravados das batalhas de Alexandre o Grande, 
Copiou tambem varias gravuras inglezas, de 
paizagens, c traços dos principios de desenho 
Os caracteres de impressão cra o que clle sabia 
melhor gravar. 

João (Mestre). Bacharel em artes e medicina, 
plysico c cirurgião de el-rei D. Manuel. Acom-- 
panhou Pedro Alvares Cabral na viagem cm que 
se descobriu o Brazil, e em 27 de abril de 1500, 
desembareando em terra com dois pilotos, fez 
algumas observações astronomicas, de que deu 
conta a D. Manuel em earta de Vera Cruz (pri- 
meiro nome do Brazil) a 1 de maio do referido 
anno. À carta está cscripta em hespanhol, c 
acha-se publicada na colleeção de Alguns docu- 
mentos, ete. da commissão colombina, pag. 122. 

João (Pudre Mestre). Bispo de Lamego e de 
Vizeu. Chamava-se João Vicente, mas era mais 
conhecido pelo nome de mestre João. N. em Lis- 
boa a 2 de março de 1330, fal. em Vizeu a 30 de 
agosto de 1463, Era filho de Estevão Rodrigues 
Macieira e de D. Maria Ponce; Desde creança se 
cutregava aos exercicios da religião. Applicou-se 
ao estudo de varias sciencias, mas na Medicina 
é que sc tornou tão distincto que foi lente de 
Prima na Universidade, que cstava cutão em 
Lisboa, c teve a nomeação de physico-mor do 
reino. Em 11420, a desmoralisação abrangia todas 
as classes da sociedade, c com cspeeialidade o 
clero. Em Lisboa existiam tres sacerdotes de 
grande illustração « virtudes: o dr. João Vicen- 
te e Martim Lourenço, doutor em Theologia, ten- 
tes na Universidade, e 1). Affonso Nogueira, for - 
mado ir utroque jure pela Universidade de Bolo- 
uha. Costumavam reunir-se em casa do seu com- 
mum amigo Lourenço Annes, prior de S. Julião. 
Com o intuito de combaterem aquella desmorali- 
sação, resolveram deixar a côrte e ir missionar 
na aldeia. Fôram primeiramente para os Ulivaes, 
onde o prior os recebeu com muito agrado. Ali 
se lhes reuniram mais seis presbyteros e come- 
caram a viver em commum, tendo por chefe su- 
perior o mestre João. Resavam no coro, préga- 
vam, doutrinavam, coufessavam, sustentavam-se 
de esmolas que pediam, vestiam grosseiro pano 
pardo, entregando-se à vida mais peuitente c 
austera. O povo adorava-os e vinha de grandes 
distancias, mesmo de Lisboa, para ouvir as suas 
prédicas, admirando tanta abnegação, mas o prior 
dos Olivaes um dia expulsou-os da sua egreja c 
da sua residencia, por motivos que ficaram des- 
conhceidos. Foi esta a primeira contrariedade 
que teve esta nascente congregação, que se dis- 
solveu, mas conservaram-sc firmes no seu propo- 
sito os quatro seguintes: D. Affonso Nogucira, 
Martim Lourenço, João Rodrigues, e o mestre 
João, guia e direetor de todos, que se encami- 
nhou com elles para o Porto. Ali se apresentou 
an bispo D. Vasco, seu conhecido, pois já o ha- 
via tratado d'uma enfermidade em Lisboa, e o 
bispo os recolheu na egreja de Campanhã. Pro- 
seguiram com a sua antiga vida penitente, al- 
cançando as sympathias do povo, mas o bispo D. 
Vasco foi transferido para Evora, e o cura de 
Campauhã não os consentiu mais na sua egreja. 
Martim Lourenço e D. Affonso Nogueira retira- 
ram-se para as suas casas, mas o mestre João não 
esmoreceu com esta nova contraricilade. Tendo 
por companheiro unicamente Joño Rodrigues, 
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marchou para Braga, e apresentou-se ao arcebis- | 


po D. Fernando da Guerra. Expoz-lhe a sua re- 
solução e as contrariedades que soffrera; o aree- 
bispo attendeu-o, e hospedou o no seu proprio 
paço, promettendo lhe a primeira egreja que va- 
gasse. Cumpriu a sua promessa, pois que vagaudo 
a egreja de Villar de Frades, deu-lh'a can 1425. 
Deixou ali o seu companheiro João Rodrigues, e 
foi a Lisboa chamar os seus antigos congregados, 
que de prompto o acompanharam. Renovando os 
santos exercicios a que se haviam dedicado com 
tanta abnegação nos Olivaes e em Campanhã, pe- 
diam esmolas, prógavam e confessavam pelas 
terras visinhas, grandes e pequenas, ineluindo 
Barcellos, Guimarães, Braga e Porto. Visitavam 
as cadeias, confortando os presos, e repartindo 
com elles o que o povo lhes dava; prégavam nas 
egrejas, uas praças, uos campos e largos publi- 
cos, e o povo corria pressuroso a ouvil-os. Em 
breve se espalhou a fama dos bons homens de Vil- 


lar, que assim lhes chamava o povo, c era talo | 


seu prestigio, que as pessoas mais distinctas se 
lhes curvavam, e dentro em pouco se lhes reuni- 
ram presbyteros bem collocados, como o chantre 
da sé de Braga, os abbades de Calvello, de $. 
Paio de Midões e de Santa Maria de Goyos, to- 
maudo o habito grosseiro dos bons homens de Vil- 
tar, e renunciando n'elles as suas abbadias, com 
o que a nasceute congregação prosperou muito. 
O mestre João deu-lhes estatutos. Em 1429, tra- 
tando-se do casamento da iufanta D. fzabel, filha 
de D. João I com Filippe, o Bom, duque de Bor- 
gouha, conde de Flandres, e preparando-se a 
grande armada que a devia conduzir, D. João I 
chamou a Lisboa o mestre João e o seu compa- 
nheiro dr. Martim Lourenço para acompanharem 
a infanta. Obedeceram elles, e entretanto, Affon- 
so Nogueira alcançou licença do mestre Joño, seu 
superior, e partiu para Roma a visitar os san- 
tuarios da Italia. A infanta seguiu viagem, acom- 
panhada de sen irmão, o infante D. Fernando, 
pelo mestre João, Martim Lourenço e um luzido 
cortejo. Chegaram com feliz viagem a Borgonha, 
e alguns dias depois, o mestre Joño partiu com o 
seu companheiro para Roma, afim de dispôr o es- 
tabelecimento definitivo da sua congregação. O 
cardeal de S. Clemente, que então estava å fren- 
te da curia romana, apresentou-o ao papa Mar- 
tinho V, que o recebeu affavelmente, prometten- 
do deferir, apenas chegassem de Portugal as in- 
formações que urgentemente pedira ao bispo de 
Vizeu. O breve de confirmação foi depois lavra- 
do em 20 de janeiro de 1431. O mestre João man- 
dou para Villar o seu companheiro com a feliz 
noticia, para animar os congregados, e clle de- 
morou-se em Roma por estarem ainda pendentes 
da curia certos negocios complementares. Succe- 
deu, porém, o fallecimeuto de Martinho V em 20 
de fevereiro do referido auno, sendo eleito logo 
em 3 de março o cardeal de S. Clemente, com o 
nome de Eugenio 1V, O novo papa expedir logo 
um breve confirmando a congregação de Villar 
com o titulo de Conegos seculares de S. Salvador 
de Villar; nomeou o mestre João prelado perpe- 
tuo da congregação com poderes de nuneio apos- 
tolico, relativamente aos negoeios d'ella, e va- 
gando por essa occasião a mitra de Lamego, ele- 
geu-o bispo d'aquella diocese. O mestre João re- 
gressou a Villar de Frades satisfeitissimo, onde 
toi recebido eom enthusiasmo, fez cleger novo 
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prelado, c em 1432 ou 1433 recolhcu-se à sua 
i diocese de Lamego, da qual em 144t foi trans- 
ferido para a de Vizen, muito eontra sua vonta- 
de. Contudo o mestre João conservou-se em La- 
mego até 1446, e só n'esse anno é que partiu para 
Vizeu. O padre mestre João foi o reformador da 
ordem de Christo, por especial commissão ponti- 
ficia. Dizem que este bispo mandara lavrar asua 
propria sepultura na sé de Vizeu, à qual visita- 
va muitas vezes. 

João. Pov. do sobado de N'Bangi, freg. de S. 
José de Cabiri (6. divisão), conc. de Icolo e 
Bengo, distr. de Loanda, prov, de Angola. 

João (Casal do). Na treg. de S. João Baptista, 
e Tocha, conc. de Cantanhede, distr. de Coim- 

ra. 

João 1.º e João 2.º. Duas povoações na freg. 
de N. 5.º da Conceição, divisão de Calugc, cone. 
de Muxima, distr. de Loanda, prov. de Angola. 

João Affonso (D.). Filho bastardo de D. Af- 
fonso II, que falleceu em 1234, 

João Affonso (D.) Filho bastardo de el-rei 
DÐ. Diniz c de Maria Pires, uma das suas aman- 
tes. Sen pae o legitimou a 13 de abril de 1317, e 
lhe deu o senhorio das villas de Louzã e Arouca. 
Dizem que foi mordomo-mór da rainha Santa 
Izabel. Casou com D. Joanna Ponce, filha do ri- 
co homem João Ponce. Era muito estimado por 
D. Diniz, o que lhe custou seu irmão D. Affonso 
IV o mandar decapitar a 4 de juuho de 1325. As- 
sim o conta o conde D. Pedro, no seu Nobiliario. 

João André. Pov. na freg. de N. 5.º d'Assum- 
pção, de Alte, conc. de Loulé, distr. de Faro. 

João Antão. Pov. c freg. de S. José, da prov. 
da Beira Baixa, conc., com., distr. e bisp. da 
Guarda; 421 hab. e 100 fog. Tem correio com ser- 
viço de posta rural. A pov. dista 9 k. da séde do 
conc. Pertence à 2.º div. mil. c ao distr. de re- 
crut e res n.º 12, com a séde em Trancoso. 

João Alvo. Pov. ua freg. de Santa Maria, 
de Castro Laboreiro, cone. de Melgaço, distr. 
de Vianna do Castello. 

João Bom. Pequena pov. do conc., distr. e 
com. da Ponta Delgada, bisp. de Angra do He- 
roismo, entre as povoações de Bretanha e Mos- 
teiros. Solo fertil. Cultura de trigo, milho, linho 
e legumes, creação de gado. || Bahia situada na 
costa N O da ilha de S. Migucl, e cujos extre- 
tremos são as poutas da Bretanha e dos Mos- 
teiros. | Casal na freg. de N. S.* da Graça, de 
Torre de Valle de Todos, cone. de Ancião, distr. 
de Leiria. 

João Fotto. Ilha da Madeira; pov. na freg. 
de Santo Antonio, conc. e distr do Funchal. 

João Bragal de Baixo. Pov na freg. de N. 
S.» da Conceição, de Casal de Cinza, conc. e 
distr. da Guarda. 

João Bragal de Cima. Pov, na freg. des. 
Martinho, de Arrifana, couc. e distr. da Guar- 
da. 

João Calainho. Logar do conc. e ilha de S. 
Nicolau, com. de Barlavento, prov. e bisp. de 
Cabo Verde. 

João Caminha. Ilha Terceira; pov, ua freg. 
de Santo Antonio, de Porto Judeu, conc. e distr. 
de Angra do Heroismo. 

João Carnelro, Um dos dois ilhéos do Rom- 
bo, ao N.da ilha Brava, no arceb. c prov. de Ca- 
vo Verde, Africa Occidental. Produz csponta- 
neamente urzella e algum algodio. 
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João Cassumba. Sobbado da divisão de Ca- 
cesseria, conc. do Duque de Bragança, distr. da 
Lunda, prov. d'Angola. 

João de Coimbra. Um dos dois canazs que 
dão entrada ao rio S. Domingos, no conce. de 
Cachen, prov. da Guiné, Africa Oecidental, e 


que é formado pelo baixo tambem denominado | 


de João de Coimbra ea terra firme. Por este 
canal sobem geralmente as embarcações de 
maior lotação. || Extenso baixo situado à entrada 
lo rio 5. Domingos, prov. da Guiné, Africa Oc- 
cidental, que dá o uome ao canal João de Coim- 
bra. 

João de Deus (Irmãos de S.) ou da Caridade. 
Ordem instituida em 1540 por S. João de Deus, 
e confirmada em 1571 pelo pontifice Pio V, que 
approvou as suas constituições. Os irmãos de 
5. João de Deus fazem, além dos tres votos re- 
ligiosos, o de se consagrarem ao serviço dos 
doentes. E'-lhes permittido ter entre si alguns 
padres, mas a grande maioria da ordem deve 
sempre ser composta por irmãos seculares. O Ins- 
tituto da Caridade desenvolveu-se muito em 
Portugal, Hespanha e França. Em Portugal te- 
ve dois conveutos, um cm Lisboa e outro em 
Montemór-o-Novo. Os lrospitaes fôram 17, sendo 
l4 com a invocação de S. João de Deus, em El- 
vas, Campo Maior, Extremoz, Olivença, Castel- 
lo de Vide, Lagos, Salvaterra da Beira, Pena- 
maior, Almeida, Caminha, Monsão, Bragança, 
Chaves e Miranda; um em Moura, com a invo- 
cação de N. 8.º da Gloria; outro no castello de 
Lisbca, de N. S.º da Conceição; e outro cm 
Montemór-o-Novo, com o nome de Santo André. 
Y. Deus (S. João de). 

João Dias. Casal na freg. de N. 8.º da Con- 
ceição, de Paialvo, cone. de Thomar, distr. de 
Santarem. || Casal na freg. de S. João Baptista, 
de Pedrogão, cone. de Torres Novas, do mces- 
mo distr. | Monte na freg. de N. 8.º do Pé da 
Cruz, de Santa Cruz, cone. de Almodovar, distr. 
de Beja. || Monte na freg. de N. S.da Conceição 
e cone. de Mação, distr. de Santarem. || Quinta 
na freg. de N. 8.º da Conceição, de Villa Fer- 
nando, cone. e distr. da Guarda. || Ponta da ilha 
do Faial, Açõres,a pouco mais de 3 k. a N. da 
ponta da Espalamaca. 

João das Donas. Povoações nas freguezias : 
O Salvador, de Alvor, cone. de V. N. de Porti- 
mão, districto de Faro. || N. S.º da Conceição e 
cone. de V. N.de Portimão, do mesmo distri- 
cto. 

João Ferino. Ilha da Madeira; pov. na freg. 
de Santo Antonio da Serra, cone. de Santa Cruz, 
distr. do Funchal. 

João Fernandes. Casal na freg. de S. Thia- 
go da Guarda, conc. de Ancião, distr. de Dei- 
ria. || Monte do cone. e ilha da Boa Vista, no ar. 
“hipelago e prov. de Cabo Verde, Africa Veciden- 
tal, na região septentrional da ilha. 

João de Galés. Pov. na freg. de N. S.º da 
Conceição e conc. de Monchique, distr. de Faro. 

João Gallego. Pov. na freg. de S. João Baptis- 
ta do Norte, conc. e ilba da Boa Vista, com. de 
Barlavento, archipelago, prov. e bisp. de Cabo 
Verde, ua região O da ilha. 

João Gomes. Uma das tres ribeiras que cor- 
tam a cidade do Funchal. Pouco importante no 
tempo secco, tem, por vezes, na epoca das chu- 
vas, cansado grandes inundações na cidade. 
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João Jorge. lov. na treg. de S. Pedro, de 
Alhadas, cone. de Figucira da Foz, distr. de 
Coimbra. 

João Leitão. Ilhéo situado no Oceano Atlan- 
tico, entre as ilhas da Boa Vista e de Maio, no 
archipelago e prov. de Cabo Verde, Africa Ocei- 
dental, distante cêrea de 30 k.da porta Occi- 
dental da primeira ilha, a ponta da Varandinha. 
Assenta na parte central d'um extenso e perigo- 
s2 banco de rocha e coral que mede pouco mais 
de 1 k. de comprimento na direcção E a O. E' 
celebre pelo numero de naufragios que tem cau- 
sado. Quando o mar é chão, pesca-se junto do 
ilhéo peixe em grande abundancia. 

João Manuel. (D) Filho bastardo de el-rei 
D. Duarte, legitimado por D. Affonso V em 1475. 
Foi camareiro-mór de el-rei D. Manuel, embai- 
xador a Castella em 1497 para tratar do casa- 
mento do rei com D. Izabel, e depois nova- 
mente para ajustar o segundo casamento do 
mesmo soberano, com a irmã de D. Izabel, a 
princeza D. Maria. No meio das negociações 
que tinha encetado, fal. cm Madrid, no auno de 
1500. No Cancioneiro de Garcia Rezende encon- 
tram se varias composições de D. João Manuel 
a pag. 48 a 57,59, 143, 148, 155, 159 e 169. 

João Manuel (D. Fr.) Filho illegitimo d'el- 
rei D. Duarte e de D. Joanna Manuel, filha do 
conde de Ceia, D. Henrique Manuel. Foi edu- 
cado pelo condestavel D. Nuno Alvares Pereira 
no convento do Carmo, onde vestiu o habito car- 
melitano. Eleito provincial em 1441, exerceu 
posteriormente os cargos de vigario geral e de 
prior do seu couvento. Foi embaixador duas ve- 
zes a Roma e uma à Hungria. Sendo bispo de 
Tiberiades, teve transferencia em 1443 para 
Ceuta, e em 1459 para a Guarda. Em 1476 re- 
nunciou esta mitra, e fal. ainda n'csse auno. 

João Manuel Mendes Lucalla. Um dos nu- 
merosos sobados em que está dividida a pov. 
do Lombe, do cone. de Malange, distr. de Loan- 
da, prov. de Angola. Pertence å 5.º divisão. 

João Martins. Monte crateriforme do cone. 
e ilha do Fogo, no archipelago e prov. de Cabo 
Verde, Africa Occidental. 

João Mathias da Costa. Sobado do conc. 
do Duque de Bragança, distr. da Lunda, prov. 
de Angola. Faz parte da divisão de Cacesse- 
ria. 

João de Mello. Rio da ilha de S. Thomé, na 
provincia de S. Thomé c Priucipe, Africa Ucci- 
dental. Corre pouco mais de 7 k. da cidade de 
S. Thomé e a pequena distancia da villa de San- 
to Amaro, e vae desaguar na praia denominada 
do Lagarto. 

João Mendes. Pov. na freg. de Santa Marga- 
rida da Serra, conc. de Grandola, distr. de Lis- 
boa. 

João Negra. Pov. da freg. de S. Miguel, de 
Coimbrão, conce. e distr. de Leiria. 

João da Nova. Pequeno grupo de ilhotas 
do mar das Indias, ao N de Madagascar. Segun- 
do parece, foi descoberto pelo navegador portu- 
guez Joño da Nova. E 

João Prestes. Pov. na freg. de S. Silvestre, 
de Chãos, cone. de Ferreira do Zezcre, distr. de 
Santarem. 

João Preto. Pov. na freg. de S. Sebastião, de 
Boliqueime, cone. de Lonlé, distr. de Faro. 

João Ramos (Pico de). Monte crateriforme 
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da ilha de S, Miguel, Açõres. Em 1652 encheu 
de lavas os ferteis terrenos sitnadosa N E da 
pov. denominada Rasto de Cão. 

João de Ribeiras. Pov. na freg. de S. 'I heo- 
tonio, conc. de Udemira, distr. de Beja. 

João Rosado. Pov na freg. de N. 5.º da An- 
uunciação e couc, de Redoudo, distr de Evo- 
ra. 

João da Rua. Pov. na freg do Salvador, de 
Souto da Varpalhosa, conc. e distr. de Lei- 
ria. 

João Serra. Pov. na freg. de N. S. da Con- 
ceição, de Alearia Ruiva, cone. de Mertola, distr. 
de Beja. 

João Silvestre. Pov. na freg. de N S.: do Pé 
da «ruz, de Sauta Cruz, conc. de Almodovar, 
distr. de Beja. 

João Vieira. Ilha deserta do archipelago de 
Bijagoz, na costa da prov. da Guiné, Africa Oc- 
cidental, ao N da ilha do Meioe a N É da dos 
Cavallos, ambas pertencentis ao mesmo archi- 
pelago. Nos livros e mappas modernos é denomi- 
nada Jamber e Jombére. 

Joaquim. Pov. na freg. de N.S* da Conceição, 
divisão de Caluge, conc. de Muxima, distr, de 
Loanda, prov. de »ngola. 

Joaquim (P. Aut mio). Religioso da congre- 
gação do Uratorio, de Lisboa, para a qual entrou 
em 28 de outubro de 1747. Fal. no convento do 
Espirito Santo, de Lisboa, a 11 de novembro de 
3814. Era homem estudioso e n.nito instruido. 
Escreveu: Vida de S. Francisco de Sales, Bispo 


e Principe de Genebra, Patriarcha da Ordem da | 


Visitação de Santa Maria, ete., Lisboa, 1794; 2 
tomos; saiu sem o nome do antor: Adoração ao 
Santissimo Sacramento em lauspereme e oitava- 
rio, ordenado com varias meditações para todas 
as horas do dia da sua exp sição, Lisboa, 1155; 
Tratado da Doutrina Christã de Santo Agostinho, 
traduzido em prtugaez com o texto latino da edi- 
ção que do mesmo opusculo se fez em Bergama, em 
i47, Lisboa, 173%; 2 tomos; Orações principaes 
de Marco Tullio Cicero, traduzidas em vulgar, e 
addicivnadas com votos e analyses em benrficio da 
mocidade portugueza, Lisboa, 1179; 3 tomos; 2.º 
edição, Lisboa, 1807 a 1803. Reimprimin-se em 
nova edição mais correcta que as precedentes, Lis- 
boa, 1845. 

Joaquim José Pelles. Sobado da div. de Ca- 
cesseria, conc. do Duque de Bragança, distr. da 
Lunda, prov. de Angola. 

Joaquim Pedro. rov. na freg. de N S^ das 
Neves, cone. e distr. de Beja. 

Joaves. Pov. na freg. de Santa Maria, de Car- 
quere, couc. de Kezende, distr de Vizcu 

Joazim. Povoações nas freguezias: S. João 
Baptista e conc. de Sintães, distr. de Vizen. |j 
N. 5» da Purificação, de Villa Maior, cone. de 
S. Pedro do Sul, do mesmo districto. 

Jogo. Povoações nas freguezias: S. Miguel, 
de Creixomil, conc. de Guimarães, distr. de 
Braga || S. Martinho, de Gondomar, do mesmo 
couc. e distr. || 5. Clemente e conc. de 1 oulé, 
distr. de Faro. || 5. Miguel, de Morreiras, cone. e 
distr. de Braga. || Hha Terceira; N. 8.º das Ne- 
ves, de Norte Grande, conc de Vélas, distr. de 
Angra do Heroismo || S vartinho, de Pousada 
de daramagos, conc. de V. N. de Famalicão, 
distr. de Braga.!| Santa Maria, de Souto, conc. 
de Guimarães, do mesmo distr. || Ilha do Faial; 
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logar na freg. de Santa Catharina, de Castello 
Brauco, conc. e distr. de Horta. || Ilha Terceira: 
logar na freg. de Santo Antorio, de Porto Judeu, 
cone. e distr. de Angra do Heroismo. 

Jogo da Bola. Povoações nas freguezias: 

i Ilha do Pico: S. Sebastião, de Calheta de Nes- 
quim, cone. de Lagens do Pico, distr da Horta || 

Hha da Madeira e distr. do Funchal; N. S.º da 

Piedade, de Canha, coue. de Ponta do Sol, e S. 

Jorge, cone. de Sant'Anna. 

Jogo HKuivo. Pov. na freg de N.S." da Es- 
perauça, de Paderne, cone. de Albufeira, distr. 
de Faro. 

Jogô. Terras da Corôa no distr. de Inbamba- 
ue, prov. de Moçambique, Atrica Orieutal. lerri- 
torio fertil; produz arroz, cêra, m le marfim. 

Jogoni. Pov. do territorio do Jogó, distr. de 
Inhambane, prov. de Moçambique, Africa Orien- 
tal. 

Joguelhe. Pov, na freg. de Santo André, de 
Rio do Uuro, conc. de Cabeceiras de Basto, 
distr. de Braga. 

Joia. Pov. na freg. do Salvador do Monte, 
cone. de Amarante, distr. do Porto. 

Joias. Pov. na freg. de 5. Marcos da Serra, 
cove. de Silves, distr. de Faro. 

Joibe. Pov. na freg de Santa Mariuha, de 
Rio Tinto, conc. de tspozende, distr. de Bra- 

a. ; 

a Joinal. Povoações nas freguezias: 8. Do- 
mingos, de Favga da Fê, conc de Mafra, distr. 
de Lisboa || N. 5. d'Assumpção, conc. e distr. 
de Faro. || S. Bartholomeu de Messines, cone. de 
Silves, do mesmo districto. 

Jolda. Pov. e freg. de Santa Maria da Ma- 
gdalena, da prov. do Minho, cone e com. de Ar- 
cos de Valle-de Vez, distr. de Vianna do Cast: l- 
lo, arceb. de Braga; 182 bab. e 117 fog A pov. 
dista 11 k. da séde do conc. e está situada per- 
to da margem dirita do rio Lima. Pertence à 
3.2 dic. mil. e ao distr. de recrut. e res. n ° 3, 
com a séde em V. do Castello. || Pov e freg. de S. 
Paio, da prov. do Minho, conc. » com. de Arcos de 
Valle-de Vez, distr de Vianna do Castello, arceb. 
de Braga; 2x2 hab e 69 fog. A pov. dista “ k. 
da séde do cone. e está situada perto da margem 
direita do rio Lima. Os viscondes de Villa No- 
“va da Cerveira apresentavam o abbade, que 

tinha 3008000 réis annuaes. A egrej: parochial 
foi recoustruida em 16 0, e nltimamente ainda 
teve importantes reparações. A esta freg per- 
tence o logar do Carregoso. junto ao rio Lima, 
onde se carregam e descarregam as mercado- 
rias que do concelho dos Arcos de Valle-de- 
Vez seguem para Vianna do Castello. A pov. 
pertence á 3.º div mil. e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 3, com a séde em Vianna do Castel- 
lo. 

Jollã. Povoação da propriedade rustica do 
mesmo nome, na freg. de Santo André de Bran- 
cavará, do concelho de Diu, na India. 

Jondina Pov. de § Estevão, le Gião, conc. 
de Villa do Conde, distr. do Porto 

Jones (Guilherme Maria da Silva). Cirurgião 
medico pela Fscola Medico Cirurgica de Lisboa; 
director - a enfermaria de Santo Onofre do hos- 
pital de 5. José. N. em 18 de fevcreiro de 1»53. 
“Yerminou o curso em 18 0, e a 9 de fevereiro 
de 1831 foi nomeado medico extraordinario do 
referido hospital. Sendo em 2 de maio de 1834 
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nomcado cirurgião do banco, optou por este lo- 
gar, passaudo em 11 de maio de 1556 a extraor- 
diuario. E" redactor c proprietario do Corret» 
medico de Lisboa. Além de muitos artigos scieu- 
taficos, tem publicado os seguiutes livros: Me- 
chanismo da contracção muscular, 1880; Puthoge- 
nia da febre traumatica, 1352; Manual de partos, 
1853; Amputações e resecções do pé, 1857; Tra- 
tamento da cholera, 1885. 

Jongo. Pov. do sobado de Bundo, conc. de S. 
Salvador e distr. do Congo, prov. de Angola. | 


Pov. da freg. de Santo Antonio, do Zaire, distr. | 


do Congo, prov. de Augola. 

Jonjo. Pov. do cone de Pungo Andongo, 
distr. de Loanda, prov. de Angola. | Outra pov. 
du inesmo conc., disti. e proviucia, que está in- 
eluida na divisão das Pedras. 

Jordana. Povoações nas freg: N. S. da 
Graça, de Moucarapacho, concelho de Olhão, 
distr. de Faro. || Conversão de S. Paulo, de Pa- 
via, concelho de Móra, distr. de Evora. 

Jordani (João). Tocador de violoncello e con- 
trabaixo, professor do Semiuario Patriarchal e 
do Conservatorio Real de Lisboa, compositor e 
mestre de capella. N. em Lisboa a 23 de dezem- 
bro de 1793, fal. ua m: sma cidade a 4 de setem- 
bro de 1360. Era filho de Miguel Giordani, ita- 
liauo, que fôra contratado em Napeles em 12 de 
junho de 1777 para a orehestra da Real Camara, 
afim de tocar contrabaixo na egreja, no theatro 
e ua Real Camara. Falleceu em 1810, sendo o 
primeiro contrabaixo nas orchestras do theatro 
de S. Carlos e da Real Camara. Casou em Lis 
boa, e d'este cousorcio houve dois filhos: João 
e Caetauo Jordani. Os dois irmãos, quando o pae 
falleceu, combinaram aportuguezar o appelli- 
do, mudaudo Giordani em Jurdani. João apren- 
deu com seu pae a tocar violiuo, violouccllo e 
contrabaixo, e quaudo elle morreu, ficou-o subs- 
tituindo, apezar de ser ainda muito novo, nas re- 
feridas orchestras como primeiro contrabaixo, 
passando mais tarde a primeiro violoncello. 
Quaudo em 1524 se ampliou o estudo da musica 
instrumental no Seminario Patriarchal, pelo de- 


creto de 3 de novembro, João Jordan foi no- | 


meado professor de instrnmentos de cordas. Or- 
gauisando-se o Conservatorio Real de Lisboa, 
João Jordani passou para aquelle estabelecimeu 
to, ficando a seu cargo o ensino de violoncello e 
coutrabaixo. Dispoudo d'uma grande vocação e 
de muita torça de voutade, dedicou-se ao estudo 
da composição, sem auxilio de mestres, e produ- 
ziu muita musica, tanto religiosa como profana. 
Uma das primeiras obras, que lhe deram grande 
reputação de bom compositor, fôram uns psalmos 
de vesperas, escriptos para dois córos de homens 
c quatro orgãos, que se executaram cm 1+25 na 
basilica de Mafra. Em 5. Carlos tambem se cxe- 
cutaram muitos bailados, sendo a musica da sna 
composição, contando se entre elles os intitulados 
Queda de scio e Conjuração das Matronas, que 
subiram à scena em 1236. Para o theatio das La- 
ranjeiras, pertencente ao conde do Parrobo, tain- 
bem escreveu a musica d'alguns bailados e a 
opera comica Emilia ou os efjeitos do desprezo, 
Foi depois nomeado mestre da capella da Sé, 
tor O segundo e pouco depois como primeiro, e 
ali se cantaram muitas das suas composições São 
as seguintes as obras sacras de Joño Jordani: 17 
missas, inuitas d'ellas com orchestra; 5 jogos de 
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matinas para a semana santa; miserere; matinas 
da Epiphania, de S. Vicente e do Natal, todas 
com orchestra; duas sequenci:s; muitos psalmos 
de vesperas; novena de S. Cactauo, escripta para 
ser executada pelos alumuos do Conservatorio; 
de N. 5." dos Martyres, da Ascensão, de N. S. 
do Monte do Carmo, de S. Roque; trezena de 
Santo Antonio; Libera me a 4 vozes e grande or- 
chestra, escripto para as exequias que annual- 
mente mandava fazer a irmandade de Santa Ce- 
cilia pelos seus irmãos fallecidos; um grande Te- 
Deum e outros menores; diversos motetes, la- 
dainhas, ete. Seu irmão, Caetano Jordani, foi pri- 
meiro violino chefe nas orchestras de S. Carlos, 
da Real Camara e da dé. Dirigia em S Carlos a 
orchestra nos bailados, e substituia o maestro di- 
rector da opera, uo respectivo impedimeuto G es- 
te. N. em Lisboa a 14 de dezembro de 1794, e 
fal. a 18 de outubro de 1560. Miguel Jordani, fi- 
lho de João Jordani, tambem occupou por mui- 
tos annos o logar de violoncello uas referidas 
orchestras. Falleceu a 10 de outubro de 159%. 

Jordão (S.) Bispo, natural de Evora. Era ir- 
não das santas martyres Comba e Anonymata. 
Confertou valorosamente suas irmãs a sofrerem 
o martyrio, e elle, a rogo dos seus diocesanos, 
retirou se para a serra de Espiubeiro, onde foi 
descoberto pelos exploradores de Daciano, que o 
degolaram a 6 de agost” de 305, uo mesmo sitio 
oude hoje existe a parochia da sua invocação. 

Jordão (Abel Maria Dias). V. Dias Jurdão. 

Jordão (Francisco de Almeida). Cavalleiro da 
ordem de Cliristo; formado em Canones pela Uni- 
versidade de Coimbra. N. em Lisboa em 1712; 
ignora sea data do fallecimento, mas ainda vi- 
via em 1759. Escreveu: Arte legal para estudar a 
Jurisprudencia, com a exposição aos titulos da 
Iustituta do imperador Justiniano, pelo licenceado 
Francisco Bermudez de Pedraça, traduzida da lin- 
gua castelhana, e accrescentada com varias addi- 
ções utilissimas,e um novo appendix da origem das 
Leis de Portugal, Lisboa, 17-7; Itelação do cas 
tello e serra de Cintra, e do que ha que vêr de raro 
em toda elle, ete, Lisboa, 1748. 

Jordão (João Linneu). Professor jubilado do 
Real Collegio Militar, fallecido a 14 de dezem- 
bro de 1854. Escreveu: Sessões polemicas e Ele- 
mentos da riqueza publicu. ; 

Jordão (Levy Maria). Foi o visconde de Pai- 
va Manso (V este titulo). 

Jordão. Pov. na freg. de S. João, de Villa 
Boa, coue. de Barcellos, distr. de Braga. || Quin 
ta na freg de S. Pedro, de Castello de Penalva, 
couce. de Penalva do Castello, distr. de Vizeu. 

Jordões. Pov. na freg dc Santo Estevão, de 
Pussos, conc. de Alvaiazere, distr. de Leiria. 

Jorge (D ). Filho bastardo de el-rei D. João 
Ile de D Anna de Mendonça, dama da rainha 
D. Joanna, a Excellente Senhora N em Abran- 
tes a 21 de agosto de HBE, fal. no castello de Pal- 
mella em 1550. Foi creado junto de sua tia, a 
princeza Santa Joanna, treira do convento de 
Jesns, de Aveiro, até aos 9 annos, edade que ti- 
nha em 1490, quaudo sua tia falleceu. O bispo do 
Porto o foi então buscar a Aveiro e trouxe-o 
para Evora, onde estava a rainha D. Leonor, que 
o acolheu resiguada, condescendendo á vontade 
d'el-rei, mas sem grande affecto, como bem póde 
imaginar-se. D. João quiz que tratassein o joven 
bastardo por excellencia, e para o esperar fóra da 
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cidade mandou scu proprio filho legitimo, o priv- 
cipe D. Affonso, acompanhado da nobreza. Todas 
estas deferencias deviam ser desagradaveis á 
rainha D. Leonor, mas conformara-se, reconhe- | 
cendo que el-rei seu marido cousagrava a D. Af- ` 
fonso o mais profindo amor, que a dedicação por 
D. Jorge não poderia nunca offuscar. Infelizmen- 
te deu-se o desastre em Almeirim em que foi vi. 
etima o principe D. Affonso (V. este nome), que 
muito impressionou o monarcha; aquella perda 
causou lhe uma grande paixão que sempre o 
acompanhou até ao fim da vida. Não tendo outro 
filho, concentrou em D. Jorge todo o seu amor 
paternal, concedendo lhe bouras e aignidades, 
que muito magoava a pobre rainha, vendo ainda 
com maior desgosto os cortezãos lisonjeiros co- 
meçarem já a tratar D. Jorge por alteza. El rei 
desejava sobretudo que por sua morte a Corôa 
passasse a seu filho, e para conseguir o seu in- 
teuto tratava de o legitimar, solicitando com ins- 
tancia a deliberação do papa Alexaudre VI, sup- 
pondo que não teria duvida em legitimar um filho 
adulterino, facto considerado como um grande 
escandalo. O papa não deu o consentimento de- 
sejado, por mais pedidos que lhe fizessem. Este 
incidente veiu ainda augmentar mais a frieza que 
existia entre os dois regios consortes, prineipal- 
mente depois da morte dos duques de rragança 
e de Vizeu. D João Il convenceu-se da impossi- 
bilidade de realizar o que ardeutemente deseja- 
va, e muito contrariado desistin do seu proposi- 
to, mas em compensação tornou D. Jorge o mais 
rico e poderoso fidalgo portugnez. Deu lhe a he- 
rança do infante D. Pedro, fazendo o portanto 
duque de Coimbra, marquez dc Torres Novas, se- 
nhor de Montemór, e mestre das ordens de S. 
Thiago e de Aviz, ete. Para que estivesse á altu- 
ra da posição que lhe preparava, deu-lhe por aio , 
um dos homens mais ilustrados de então, o prior 
do Crato Diogo Fernandes d'Almeida, irmão de 
D. Francisco de Almeida, gne foi mais tarde o 
primeiro vice-rei da ludia. Quando falleceu D. 
João Il, em 1495, e D, Manuel subiu ao throno, 
D. Jorge tinha pouco mais de 14 annos de edade, | 
c todos receavam que o novo rei, sendo irmão da 
rainha D. Leonor e do duque de Vizeu assassi- 
nado em Setubal pelo defunto monarcha, o repel- 
lisse e lhe tirasse as honras que sen pae Ihe con- 
cederaPapezar de ser ainda, para bem dizer, uma | 
creança. Mas não aconteceu assim. D. Jorge | 
apresentou-se a D. Manuel em Montemór-o-No- 
vo, vestido de luto e profandamente receoso, 
ajoelhando-se juntamente com o seu aio. D. Ma- 
nuel acolheu-o com tolo o carinho, levautou-o nos 
braços, alojou-o no Paço e tratou-o com a mazi- 
ma distineção. Mais tarde, tendo D. Jorge 20 an- 
nos, casou-o com D. Brites de Vilhena, filha de 
D. Alvaro de Bragança, conde de Tentugal, e ir- 
- mão do 3.º duque de Bragança, D. Fernando II. 
D. Jorge estava longe de ter herdado os altos 
talentos de seu pae, e por isso tambem D. Ma- 
uuel vão teve de arrepender-se da sua confian- 
ça. Ainda que fôsse ingrato, era incapaz de per- 
turbar o reino. Viveu tranquillamente, gozando 
as suas honras e proventos, gerindo os negocios 
das ordeus militares de que fôra mestre, e falle- 
ceu no castello de Palmella, como dissémos, 
que era a séde da ordem de S. Thiago. Sua mãe, . 
D. Anna de Mendóça, que desde muitos annos 
se recolhera no convento das commendadeiras de 


| 
| 
| 
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Santos, havia fallesido em 1545, cinco annos an- 
tes de seu filho. 

Jorge (F. Antonio Roberto). Religioso da or- 
dem de S Bento e depois presbytero secular. Por 
occasião da suppressão das ordens religiosas em 
1834, era lente de Philosophia no collegio de 
Rendnfe. Em 1840 foi nomeado professor de 
Theologia dogmatica no Lyccu do Porto, com 
exercicio no seminario diocesano. Escreveu: Es- 
pirito da Biblia ou moral universal christã, tirada 
do antigo e novo Testamento, escripto em italiano 
pelo abbade Antonio Martini, depms arcebispo de 
Florença; traduzido em hespanhol e impresso em 
Madrid em 1797, e reimpresso em Buenos Ayres 
em 1838; traduzid. e impresso no Rio de Janeiro 
em 1840; reimpresso por uma sociedade de amigos 
da boa moral, Porto, 1849; esta traducção saiu 
anonyma; Campendio de Theclogia maral, por D. 
Manuel do Monte Rodrigues de Araujo, bispo do 
Rio de Janeiro, ete.; Primeira edição portugueza, 
feita sobre a segunda do Rio de Janeiro, correcta 
e annotada, Porto, 1853, 2 tomos; 2.º edição, 
1858. 

Jorge (Bento Alexandre). Só se conhece este 
nome pelo seguiute escripto: Reflexões diversas 
relativas á factura dos vinhos da Extremodura, 
suas qualidades egrande variedade, seguidas de 
considerações sobre o commercia do vinho na ca- 
pital para consumo, e para embarque, Lisboa, 
1836. 

Jorge (José Isidoro). Cirurgião medico pela 
Escola Medico Cirurgica de Lisboa. N. em 1827, 
fal a 23 de maio de 1839. Completou em 1552 o 
curso, que foi um dos mais distinctos, e que te- 
ve de interromper, como suecedeu a todos os es- 
tudantes d'esse tempo, por causa da guerra ci- 


ivil de 1846. A these qne defendeu, não se im- 


primiu, e tem por titulo: Fistulas do anus. Foi no- 
meado cirurgião extraordinario do Hospital de 
S. José em 10 de março de 1857, director do 
banco em 24 de janeiro de 18-0, e director de 
enfermaria em 20 de abril do mesmo anno, Exer- 
ceu tambem o cargo de sub-delegado de saude. 
Os seus primeiros clientes fôram os socios da 
Sociedade Maritima Lisbonense, sociedade mni- 
to pobre, mas muito bem administrada, que elle 
só abandonou quando a doença o prostrou, não 
o deixando exercer clinica. Nos annos de 1356 
e 1857, nas epidemias da cholera-morbus e 
da febre amarella, prestou muitos e valio- 
sos serviços, que lhe mereceram o habito da 
Torre e Espada, e a medalha da febre amarela, 
instituida pela Camara Municipal O dr. José 
Isidoro Jorge casou em 1851 com D. Sophia de 
Azevedo Jorge. Militava no partido regenera- 
dor, não acceitando nunca a candidatura para 
deputado, nem o logar de vereador da camara. 
Recusou tambem algumas condecorações, que 
lhe fôram oferecidas. ; a. 
Jorge (P. Marcos). Um dos primeiros jesui- 
tas portnguezes. N. em Nogueira, bispado de 
Coimbra, fal. em Evora a 10 de dezembro de 
1571, Era filho de Jorge Peres e de Barbara Pi- 
res. Estudou na Universidade de Coimbra Ju- 
risprudencia Canonica. Entron depois na Com- 
panhia de Jesus no noviciado de Coimbra a 16 
de maio de 154%, e quando se creou a Universi- 
dade de Evora, foi frequental-a; estudou as 
sciencias escolasticas, e graduou-se como liceu- 
ceado em Cauones e como doutor em Theologia, 
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cuja faculdade dictou aos seus domesticos. O P. 
Mareos Jorge foi o primeiro lente de Theologia 
Moral que teve o collegio de Lisboa, concorren- 
do grande numero de sacerdotes desejosos de 
se habilitarem como confessores, a ouvir a sua 
doutrina. Em 17 de janeiro de 1571 101 eleito 
procurador a Roma, sendo geral S. Francisco 
de Borja, e no seu regresso a Evora falleceu. No 
anno de 1561,por mandado dos scus superiores, 
escreveu um eompendio de Doutrina christã, que 
n'esse anuo se imprimiu em Lisboa, e em 1566 
em Braga, mandando o cardeal D. Henrique ti- 
rar muitos milhares de exemplares para serem 
distribuidos profusa e gratuitamente. Foi esta a 
primeira composição ou livro da Companhia de 
Jesus que se imprimiu em Portugal, como afirma 
o ehronista Balthazar Telles, no tomo, pag. 
315. Este compendio foi depois addicionado pelo 
P. Iguacio Martins, e assim se constituiu a po- 
pularissima Cartilha, de que se fizéram muitas 
edições Os jesuitas mandaram traduzir a Dou- 
trina Christã em diversas linguas para a ins- 
trueção dos gentios convertidos. Existe ainda 
outra edição da Doutrina Christã, ordenada 
á maneira de dialogo, ete , de novo acerescentada 
duma ladainha de Nosso Senhor, Lisboa, 1732; 
outra edição acerescentada e denovo emendada 
pelo P. Ignacio Martins, Lisboa, 1815, outra 
edição, 1826. O P. Marcos Jorge era muito con- 
siderado na Companhia de Jesus. Escreveu tam- 
bem: Carta escripta a S. Ignacio no anno de 
1554, em que lhe relata os progressos do Collegio 
de Evora 

Jorge (Mestre). Physico, admittido em 13 de 
abril de 1509 no Hospital de Todos os Santos 
para o logar do mestre Burgalez. 

Jorge (Ricordo d'Almeida). V. Almeida Jor- 


e. 

Jorge. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Chãs de Tavares, cone. de Mangualde, distr. de 
Vizeu. 

Jorge Dias (Casal de). Na freg. de Santo An- 
dré, de Cella, cone. de Alcobaça, distr. de Lei 
ria. 

Jorglm. Pov. na freg. de Santa Eulalia, de 
Oliveira do Douro, conc. de V. N. de Gaia, 
distr. do Porto 

Jorja. Pov. na freg de N. S. da Piedade e 
conc. de V. N. de ! urem, distr. de Santarem. 

Jorjaes. Povoações nas freguezias: S. Thia- 
go, de Andrães, eonc. e distr. de Villa Real || 
O Salvador, de Monçós, do mesmo conc. e distr. || 
Santa Marinha, de Villa Verde, eonc. de Alijó, 
do mesmo distr. || S. Miguel, de Celavisa, cone, 
de Arganil, distr. de Coimbra. 

Jornal. Gazeta, periodico, folha, publicação 
diaria que dá noticia dos factos que vão occor- 
rendo e informações sobre todos os ramos dos 
conhecimentos humanos. Qualquer 
quer seja ou não diario. No artigo Gazeta (V. 
weste volume, a pag. 113) se encontram aponta- 
dos os primeiros jornaes portuguezes. Alguns 
autores, fundando sc no Resumo chronologico das 
leis, de Borges Carneiro, afirmam que, antes 
da Gazeta de 1641, houve umas noticias, papeis 
volantes e relações, que datam de 1626-16:7 e se 
altribuein a Manuel Scverim de Faria. Além das 
gazetas descriptas no referido artigo, e seguin- 
tes, devem indicar se ainda como um dos mais 
antigos periodicos, o Jornal Encyclopédico, de 
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1779. Foi em 1820 que appareceu uma verda- 
deira ehusma de periodicos, quasi todos de ea- 
racter politico, consagrando ao noticiario uma 
reduzidissima secção. O mesmo succeden depois 
da restauração de 1333, excepção feita do Perio- 
dico dos Pobres, que alargou o seu noticiario e 
introduziu novas e variadas secções, algumas das 
quaes muito interessantes pelo seu feitio pitto- 
reseo e anecdotico. O ereador do noticiario, com 
detalhes mais completos, foi a Revista Univer- 
sal Lisbonense, redigida por Autouio Feliciano 
de Castilho (1841.1545). Chamavam-se essas 
secções locaes, noticias diversas, ete. U termo 
noticiario é mais recente, pois data de 1851. A 
nossa imprensa politica principiou, a bem dizer, 
em Inglaterra, onde os emigrados advogaram 
com o ardor da sua crença e da sua mocidade 
os prineipios constitucionaes. Foi lá que, em 
1820, appareceu o Portuguez, collaborado por 
Garrett. N'esse jornal principiaram a publicar- 
se folhetins especiaes, versando assumptos de lit- 
teratura theatral. Autes, porém, appareceram 
diferentes semanarios, de caraeter meramente 
litterario, como o Espectador, Semanario de ins 

trucção e recreio, ctc., collaborados, entre outros 
pelo padie José Agostinho de Macedo, o eonhe- 
cido pamphletario do absolutismo. Com o defiui- 
tivo estabelecimento do regimen liberal, appa- 
receu a evolução de Setembro, e em 1841 a Na- 
ção, aetualmente o mais antigo dos jornaes de 
Lisboa xuceessivamente, tanto na capital como 
no Porto, fôram apparecendo differentes jornaes, 
politicos e noticiosos uns, litterarios outros. E 
assim como iam apparecendo, iam desapparc- 
cendo, surgindo outros que, por seu turno, 
passavam pouco tempo depois å historia Nas 
provincias tambem se fundaram jornaes para 
advogar os interesses das localidades, quer poli- 
ticos, quer soeiaes, sendo hoje rara a terra que 
não tenha o seu orgão na imprensa. km muitas 
das capitaes de districto c outras cidades impor- 
tantessc publica mais de um jornal O jornal ba- 
rato avulso, a 1' réis, principiou com o Diario 
de Noticias, de Lisboa, que ainda hoje se publi- 
ca c que é um dos mais populares do paiz, espe- 
cialmente, no sul onde, como o Seculo, é o jornal 
de mais larga expansão. Depois do Diario de 
Noticias (V. o artigo respectivo) quasi todos os 
jornaes que se fundam, vendem se a 1096is ea- 
da exemplar. No Porto publicou-se, ha annos, 
um jornal de formato pequeno que se vendia a 
D réis. Chamava-se O petiz jornal, c teve vida 
ephemera. No Porto, os chamados jornaes de 10 
réis que tem mais larga tiragem, são o Primeiro 
de Janeiro e o Jornal de Noticias, seguindo se- 
lhes a Voz Publica, o Norte e o Diario da Tar- 
de. Bibliographia: Cartas bibliographicas de 1n- 


i nocencio F. da Silva, publicadas na Gazeta de 
periodico, | 


Portugal, em outubro de 1563. Introdueção bi- 
bliologica ao Brinde do «Diarin de Noticias», do 
Lisboa, em 1»6), por Silva Tullio. Jurnalismo 
scientifico e litterario do reinado de D Maria II 
(1831 à 1858) nos vols sm c viu da Historia des 
estabelecimentos scientificos, litterarins e artísticos 
de Portugal, por José nilvestre Ribeiro Jorna- 


` lismo, ete. da regencia de el rei D. Fernando e 


reinado de D. Pedro V (1854 a 1861) na mesma 
obra, vol. xur. Os jornaes portuguezes, sua filia - 
ção e metamerphoses, noticia supplementar alpha- 
betica de todos os periodicrs mencionados na Re- 
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senha Chronologica do Jornalismo Portuguez, ete. 
por À. X da Silva Pereira; Lisboa, 1597. Jor- 
nalismo, esboço historico da sua origem e desen- 
volvimento até nossos dias per Alberto Bessa; 
Lisboa, 1904. Jornaes portuguezes de Lisboa, em 
1839, lista dos titulos, numero de exemplares ex- 
pedidos pelo correio no ultimo trimestre para as 
provincias, manuscripto cxistente na Bibliothe- 
ca Publica de Lisboa. Por ser interessante, aqui 
reproduzimos as suas indicações essenciacs : 
Alcance, 569 exemplares; Azorrague, “7; Chega 
a todos, 42; Constitucional, 658; Correio de Lis- 
boa, 398; Diario do Governo, 1:334; Director, 
1:318; Ecco, 944; Estrella, 59; Mensagem, 344; 
Nacional, 1:244; Pobres de Lisboa, 8:098; Procu- 
rador dos Povos, 88; Tempa, 28; Archivo Popu- 
tar, 121; Beija-flor, 17; Bibliotheca familiar, 31; 
Correio das Damas, 9; Panorama, 308; Rama- 
lhete, à; Recreio, 3 ; Correio Mercantil, 9. 


José I. O Reformador; 25° rei de Portugal. | 


N. em Lisboa a 6 de junho de 1714, fal.em «ju- 
da a 24 de fevereiro de 1777. Era filho d'cl-rei 
D. João V, e de sua mulher, a rainha D. Maria 
Anna d'Austria Vinha apeuas 14 annos de edade 
quando foi contratado o seu casamento com a 
priuceza hespanhola D. Marianna Victoria, fi 
lba de Filippe V e da rainha D. Izabel Farnesi, 
celebrando-se a cerimonia nupcial a 1% de ja- 
neiro de 1:29. Por morte de seu pae, subiu as 
throno. sendo acclamado a 7 de setembro de 
1750. Reconhecendo o elevado valor de Schas- 
tião José de (arvalho e Mel'o. pela fórma como 
se houvera em Loudres c em Vienna d'Austria, 
quando ali estivera como cinbaixador durante o 
reinado de seu pae, D. José chamou-o para seu 
lado 
com a maxima contiança a administração do 
reino. Esta deferencia d'el-rei acarretou as maio- 
res inimizades da nobreza e da Companhia de 
Jesus contra o novo ministro, inimizades que 
já anteriormente se haviam manifestado. O fu 
turo conde de Oeiras e marquez de Pombal, 
apenas entrou no exercicio do seu elevado car- 
go, tratou de tazer conhecer aos reis da Europa 
que Portugal tornara a ser uma potencia. No 
No dia 1.º de novembro de 17:55, cinco aunos de- 
pois da acelamação do novo monarcha, deu-se a 
lamentavel catastrophe do grande terremoto, 
que deixou Lisboa n'um montão de ruinas. Póde 
dizer se que foi desde então que priucipiou o 
grande poder de Sebastião José de Carvalho. 
A extraordinaria actividade com que procedeu 
a promptas e acertadas providencias em tão 
dolorosa situação, attendendo ás mais pequenas 
circumstancias, resolvendo as innumeras difficul 
dades que a cada momento surgiam, castigando 
severamente os malfeitores que se aproveita- 
vam de tão grande desgraça para violações e 
roubos, ainda mais redobrou a confiança do mo- 
narcha. Na verdade, o marquez de Pombal mui- 
to conseguiu com a sua administração encrgica, 
a d.speito dos seus inimigos, a nobreza c a po- 
derosa Companhia de Jesus, que por meio das 
maiores intrigas procuravam por todas as ma- 
neiras perdelo no conceito d'el rei, desejando 
que elle o demitisse e desterrasse do reino, mas 
Sebastião José de Carvalho saia sempre victo- 
rioso de todas cssas intrigas proseguindo na 
honrosa missão a que se propozera de levantar 


como primeiro ministro, entregando lhe | 
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preponderante iutluencia dos jesuitas, toruando-o 
consideravelmente prospero, animando as in- 
dustrias e as artes, + iinpondo-o ao respeito das 
outras nações, que o olhavam desdenhosamente, 
considerando-o uma nação pequena e de nenhu- 
ma importancia. O reinado d'el-rei D. José foi 
um reinado glorioso, graças aos esforços, á ini- 
ciativa energica, e à notavel persistencia de 
Sebastião José de Carvalho na administração 
de que se encarregara. À disciplina militar que 
tanto decaira nos precedentes reiuados, foi res- 
tabelecida. Foi o general inglez conde de Lip- 
pe, quem o ministro mandou chamar para reor- 
ganisar o excreito e regulamentar a disciplina. 
A cidade de i.sboa, saindo do cahos em que o 
terremoto a tinha deixado, foi em pouco tempo 
reedificada, formando uma cidade soberba. Crca- 
ram-se as companhias das Vinhas do Alto Dou- 
ro e do Grão-Pará e Maranhão; protegeu-se 
muito a agricultura, a fabrica das sedas em Lis- 
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boa, as de lanificios da Covilhã, Fuudão e Por- 
talegre; a fabrica de vidros da Marinha Grande; 
regulon-se a policia interna e augmentaram-se 
os rendimentos do Estado, reformou-se a Uui- 
versidade de Coimbra que reabrin com a maxi- 
ma solemnidade depois da reforma, em 23 de 


| outubro de 1772, cujo ensino estava entregue aos 
' jesuitas desde o tempo do fanatico D João III; 


animaram-se as artes, restabeleceram se novas 
manufacturas. Os productos do Brazil tambem 
fôóram augmentados; deu-se a liberdade aos in- 
dios, regulou-sc e reformou-se à administração 
desperdiçadora d'aquella nossa colonia riquissi- 
ma; acabou-se com a differença entre christãos 
novos e christãos velhos; cmquanto á instrucção 
popular tambem o poderoso ministro attendeu 
com o maximo cuidado, creando escolas em to- 


o paiz de abatimento em que estava, entregue á | das as villas do reino. Creou-se tambem o Rcal 
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Collegio dos Nobres. Fóram restituidos os bens 
da Corôa usurpados; fundou a Aula do Commer- 
cio, formulou novos regulamentos de commercio, 
estabelecendo feiras que sc toruaram florcscen- 
tes; protegeu muito o commcreio, obrigando as 
casas inglezas do paiz a terem só empregados 
portuguezes; limitou o poder, restringiu o da 
Inquisição; attendeu cuidadosamente aos nego 
eios da Índia, supprimiu por inuteis os tribuuaes 
de Gòôa; tratou-se da paz como rei de Marro 
cos para tornar livre a navegação d'Africa. 
Fundou-se a Impressão Regia, hoje Imprensa 
Nacional. À nobreza que possuia ainda um gran- 
de numero de privilegios, cada vez sı mostrava 
mais hostil ao ministro omuipotente, que não 
poupava a occasião de Ih'os restriugir. D. José 
de Mascarenhas, que herdara a casa e o titulo 
dos duques de Aveiro, pretendia que para elle 
passassem as commendas administradas pelos 
antigos duques. D. José não lh'o cousentira, por 
instigação do seu ministro, o que desperton no 
orgulhoso fidalgo um odio implacavel contra o 
monarcha. Os jesuitas aproveitaram este ense- 
Jo para se vingarem do ministro, instigando o 
duque, na idéa de que, se o rei morresse, o 
ministro perderia necessariamente o grande 
prestigio que o acompanhava, porque a confian- 
ça illimitada de D. José era a basc do seu 
grande poder. Mortoo rei, se o ministro sobre- 
vivesse, ficaria completamente inutilisado. Pla- 
neou-se a celebre conspiração, para que fôram 
chamados os Tavoras, a qual se realisou em 13 
de setembro de 1758, e que teve o terrivel des 
enlace dos supplicios horrorosos que os accusados 
sofreram na praça de Belem a 13 de janci- 
ro de 1759. Foi um terrivel exemplo para a no- 
breza, que se convenceu da impossibilidade da 
lucta com aquelle poderoso inimigo. Sebastião 
José de Carvalho ec Mello, já então conde de 
Oeiras, que não desanimara da empresa de li- 
vrar o paiz da nefasta Companhia de Jesus, acti- 
vou mais ae negociações diplomaticas que já ti- 
nha encetado com a côrte de Roma Foi uma 
lucta gigantesca, porque a Companhia de Jesus 
era um colosso que dificilmente poderia ser der- 
rubado. Os embaixadores estrangeiros haviam- 
se tornado hostis, o papa hesitava, mas Sebas- 
tião José de Carvalho proseguindo implacavel 
no scu plano, repetindo as queixas contra os je- 
suitas tanto em Portugal, como no Brazil, pren- 
deu uns poucos de padres, nandou cercar de 
tropas os collegios e casas da ordem e seques- 
trou lhes os bens. Ao mesmo tempo mandava pe- 
dir licença ao papa para mandar processar os 
Jesuitas accusados de cumplices do attentado 
contra o rei Depois de muitas dificuldades o 
papa concedeu a licença, rogando, porém, ao rei 


D. José, que não permittisse que os padres fòs. | 


sem expulsos dos seus dominios. Este pedido, 
comtudo, não impediu que os jesuitas saissem de 
Portugal, pelo decreto de 3 de setembro de 
1759, saindo na noite d'esse dia nma grande 
porção dos padres a bordo do brigue S Nicolau, 
que os levou para a Italia. Resnltaram d'este 
facto serias pendencias com a curia romana, e 
mostrando se o nuncio muito frio e até insolente 
foi obrigado pelo energico ministro sair de 
Portugal sem mais hesitação. Em 1775, por gra- 
tidião a el-rei 1). José I, erigiu-se a grande esta- 
tna equestre, que se ostenta na Praça do Com- 
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mercio, antigo Terreiro do Paço, nome porque é 
ainda mais vulgarmente conhecido O ministro 
destinava aquelle monumento para o remate da 
sua grandiosa obra da reconstrucção de Lisboa. 
Na estatua figura o medalhão do marquez de 
Pombal; foi construida pelo esculptor portuguez 
Joaquim Machado de Castro e fundida em bron- 
ze pelo tenente-coronci de artilharia Bartholo- 
meu da Costa. A inauguração realisou-se com 
grande pompa no dia 6 de junho do referido an- 
no de 177d, dia em que D. José completava 61 
annos de edade. D. José tambem exilou para as 
mattas do Bussaco seus irmãos bastardos D An- 
tonio e D. José, conhecidos pelos meninos de 
Palhavã. Era muito amigo das grandezas, assim 
como seu paeel-rei D. João V, e mandou cons- 
truir no paço da Ribeira um riquissimo e vastis- 
simo theatro, denominado a Opera do Tejo, que 
ficou substituindo um theatro pequeno que se 
havia armado na chamada Casa da India. Inau- 
gurou-se eom eatraordinaria pompa no anniver- 
sario da rainha, em 31 de março de 1155, com a 
opera de David Peres, Alessandro nelle Indie, e 
em 6 de junho, anniversario do rei, cantou-se 
La Clemenza di Tito, de Antonio Mazzoni. O 
Seminario Patriarchal teve uns estatutos espe- 
ciaes, que D. José raferendou, com a data de 
23 de agosto de 1765. Na Bibliotheca Nacional 
de Lisboa, dizem existir um exemplar manus- 
cripto d'estes estatutos, que se não imprimiram, 
o qual tem a rubrica de D. José, feita pelo seu 
proprio punho. No artigo referente ao marquez 
de Pombal se tratará mais minuciosamente de 
muitas das obras que tanto eugrandeceram o 
reinado de I). José I. Por morte do monarcha, 
subiu ao throno sua filha D. Maria I, e o gran- 
de miniatro foi desterrado para as suas preprie- 
dades de Pombal. 

José (D.). Filho bastardo d'el-rei D. Pedro 
IL e d'uma senhora franceza. N.a 6 de maio de 
1703: ignora-se a data do falecimento. A 5 de 
feverciro de 1741 foi sagrado arcebispo de 
Braga pelo cardeal patriarcha, e no dia 23 de 
julho seguinte fez a sua entrada publica n'aquel- 
la cidade, realisando-se então pomposas fes- 
tas. 

José (D ) Filho natural de D. João V, um dos 
tres infantes conhecidos pelos meninos de Pa- 
lhavã, D. José, D. Antonio, e D. Gaspar (V. estes 
nomes). N.a3 de setembro de 1720, e fal. já no 
reinado de D. Maria I, pouco depois da morte 
d'el-rei D. José. Em 15 de março de 1758 foi no- 
meado inquisidor geral. Este cargo, porém, no 
tempo do marquez de Pombal perdera muito da 
importancia qne tivera nos reinados anteriores; 
o inquisidor atreveu-se a desobedecer às ordens 
do omnipotente ministro, com relação á censura 
dos livros, e n'uma entrevista que teve com o 
marquez não duvidou mostrar-se insolente por 
lhe correr nas veias sangue real. El-rei D. José, 
a quem este caso foi apresentado pelo ministro, 
mandou desterrar os dois meninos de Palhavã, 
D. José e D. Antonio, para as mattas da serra 
do Bussaco, onde se conscrvaram ate á morte 
do monarcha e á queda do marquez de Pom- 
bal. 

José (D.). Principe da Beira e do Brazil, du- 
que de Bragança, cominendador-mór das ordens 
de Christo, de Aviz e de S. Thiago da Espada; 
cavalleiro da ordem do Tesão de Ouro, de Hes- 
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panha. O seu nome completo era D. José Fran- 
cisco Xavier de Paula Domingos Antonio Agos- 
tinho Anastacio. N. no paço d'Ajuda em 20 de 
agosto: de 1761, onde tambem falleceu a 11 de 
setembro de 1738. Era filho primogenito da rai- 
nha D. Maria |, e de seu marido e tio, D. Pedro 
MI. Diz-se qne o marquez de Pombal tinha por 





Principe D. José 


elle muita predilecção, e procurava que fôsse 
elle o directo snecessor da corôa a seu avô, el- 
rei D. José I,e para isso iustara que fósse in- 
troduzida em Portugal a lei salica, lei que ex- 
eluia as mulheres de subirem ao tbrono. Accres- 
centa se ter sido esse o motivo do odio implaca- 
vel que D. Maria 1, sendo ainda princeza real, 
votava ao ministro de seu pae,e sendo os proje- 
ctos do marquez descobertos á princeza D. Maria 
por José de Seabra, cste fôra desterrado para 
Angola. Outros dizem, que, bem longe de ser o 
principe D. José o discipulo predilecto do mar- 
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12 annos de edade, a 3 de janeiro de 1829, no 
regimento de infantaria n.º 1, que tinha por of- 
ficiaes alguns moços fidalgos, como os capitães 
D. João e D. Antonio Breyner. Em 1833 tomou 
parte n'um combate juntamente com uma briga- 


; da composta do regimento de infantaria n.º 1,a 
- que pertencia, caçadores n.º 4, cavallaria n.º 4, 
in (p 1 cag 


e os batalhões de Mangualde, Castro Daire e Bra- 
gança, combate que durou duas horas. Fôram tira- 
dos depois ao regimento 85 militares, entraudo 
n'este numero Amaro José, que, assim como os 
seus camaradas, ficou fazendo parte do piquete 
da vanguarda do imperador D. Pedro IV. Ainda 
tomou parte n'alguus combates n'aquella epoca, 
como no de Vianna de Alemtejo e Alto do Viso, 
sendo n'um d'elles ferido numa perua, Esteve 
bastante tempo no Porto em serviço, e veiu de- 
pois para Lisboa Fez parte da divisão auxiliar a 
Hespanha, sob o commando do coude das Antas. 


' Tamben foi incorporado na força que foi ao 


Algarve, commandada pelo conde de Bomfim. 
No Algarve, uma força de 85 homens em que se 
contava Amaro José, bateu-se contra 300 gucr- 
rilheiros, e conseguiu vencel-os, usando do se- 
guinte estratagema : como pelo numcro se viam 
impoteutes para a lucta, de quando em quando 
faziam toques de corneta deuunciando a apro- 
xinação de regimentos de cavallaria e de intan- 
taria, e os guerrilheiros, acreditando que de fa- 
cto se aproximavam forças importantes, abando- 
naram o armamento, e fugiram. Esta força 
juntou-se mais tarde com uns 400 homens, que 
se espalharam por Celorico da Beira, Sant'Anna 
da serra, Almodovar e outras povoações. onde 
os guerrilheiros faziam disturbios, e bem assim 
assaltos e roubos ás habitações A força rece- 
beu depois ordem de vir para Lisboa, e Amaro 
José foi para infantaria n.º 1, que n'esse tempo 
estava aquartelado no Castello de S. Jorge. De- 


' pois deixou de ser corneta e passou a inusico, 


quez de Pombal, era pelo contrario pouco affei- 
çoado ao poderoso ministro. E' caso bum dificil | 


hoje de averiguar. O principe I), José passava 
por ser muito intelligente. Casou a 21 de feve- 
reiro de 1777, tres dias antes da morte de seu avô, 
com sua tia materna, à infanta D. Maria Francisca 
Benedicta, que nascera em 1746, e sobreviveu a 
seu marido, fallecendo a 18 d'agosto de 182... 
Foi esta senhora a fundadora do hospital dos 
invalidos, estabelecido em Rua. D'este matri- 
monio não houve descendencia. Fallecendo tão 
prematuramente, foi herdeiro do throno sen ir- 
não, o principe D. João, regente durante a lon- 
ga doença de sua mãe, e mais tarde el-rei D. 
João VI. 

José (Amaro). Tambor-mór reformado. N. em 
Belem em 1817, fal. no hospital militar tambem 
de Belem, em julho de 1907 Assentou praça aos 


tocardo bombo, mas largando afinal essa situação, 
toi feito tambor-mór, e reformou-se. Amaro José 
possuia a medalha da Torre c Espada e ontras 
condecorações. Na festá militar que se realisou 
no hypodromo de Belem em 20 de janeiro de1907, 
foi o militar mais autigo que se apresentou. 

José (P. Caetano). Jesuita N. na freg. de 
Azurara, em Mangualde, a 7 de setembro de 
1589; ignora se a data do fallecimento. Chama- 
va-se no seculo Caetano José de Abreu Ama- 
ral, sendo filho de Belchior de Abreu do Ama- 
ral e de Catharina Lopes Tangere. Aprendeu em 
Mangualde grammatica latina, passando depois 
a estudar na Universidade de Coimbra Direito 
Pontificio. Entrou na Companhia de Jesus no 
uoviciado de Coimbra a 19 de janeiro de 1907. 
Foi lente nos collegios de tvora, Coimbra e Lis- 
boa. Por ordem dos superiores exerecu o cargo 
de prefeito dos estudos no collegio da ilha Ter- 
ceira, onde lcu Theologia Moral durante quatro 
annos, e depois Philosophia em Santarem. Foi 
prégador evangelico em Lisboa, mestre da ca- 
deira de Controversias no collegio de S. Patri- 
cio dos irlandezes, e por fim lente de Prima de 
Theologia Moral. Em 1734 foi eleito academico 
ua Academia Real da Historia Portugueza. Es- 
creveu: Pratica recitada na Academia Real de 
Historia Portugueza, em agradecimento á mesma 
Academia pela honra de n eleger academico do 
numero, Lisboa, 1739. 
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José. Pov. na freg. de Santa Eulalia, de Gai- 
far, cone. de Ponte do Lima, distr.de Vianna do 
Castello. || Pov. na freg. de N. S.> da Conceição, 
divisão de Caluge, conc. de Muxima, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. 

José Bento. Pov. na fieg. de Santa Maria e 
eonc. de Extremoz, distr. de Evora. 

José Elias. Pov. na freg. de Santa Clara a 
Velha, cone. de Udemira, distr. de Beja. 

José Felix (Cusaes de). Na freg. de N. S.º da 
Couceição, de Chouto, cone. da Chamusca, distr. 
de »autarem. 

Jou. Pov. e freguezia de Santo André, da 
prov. de “Iraz-os-Montes, conc. e com. de Murça, 
distr. de Villa Real, bisp de Lamego; 1:243 hab. 
e 325 fog. Tem escolas d'ambos os sexos e eai- 
xa post. A pov. dista 17 k. da séde do coue. e 
está situada no ponto em que se cruzam as cs- 
tradas de Murça para Chaves, e de Mirandella 
para Villa Pouca Pertenceu ao conc. de Carra- 
zêdo de Monte Negro, que se aboliu em 1855, 
passando depois ao de Valpaços, d'onde foi des- 
apuezado por decreto de 26 de setembro de 
1595, sendo trausferido para o de Murça. O rei- 
tor de 5. Pedro dos Valles apresentava o vigario, 
que tiuha 1003000 réis annuacs. A terra é mui- 
to fertil, cria gado e tem muita caça. Pertence 
à 6.º divisãomilita: c ao distr. de reerut. e res. 
u ° 19, com a séde cm Chaves. 


Joudina. Pov. na freg. de Santo Estevão, de | 


Gião, cone. de, Villa do Conde, districto do | 


Porto. 


Jourdan (Antonio). Dontor em Leis pela 


Universidade de Coimbra. Nasceu em Lisboa, e | 


era filho de João Jacques Jourdan. Doutorou-sc 
em 12 de julho de 1501. 

Jouve. Pov. na freg. de S. João Baptista, de 
Barqueiros, cone. de Bareellos, districto de 
Braga. 

Jovene (José Archangelo). Bacharel formado 
em Leis pela Universidade de Coimbra, e pro- 
fessor de lingua franceza. Esereveu: Arte de 
grammatica para aprender a lingua franceza por 
meio da portugueza, Coimbra, 1761; Orthographia 
franceza, recopilada em regras abbreviadas, Coim- 
bra, 1761. Mappa orthographico, para se ler com 
brevidade, e sem maior uso, a escripta franceza; 
ha conhecimento de tres edições, em 1769, de 
Coimbra; 1772, de Lisboa, e 1795, parece que 
tambem de Lisboa. 

Jovim, Pov e freg de Santa Cruz, da prov. 
do Douro, eonc. de Gondomar, com, distr. e 
bisp. do Porto; 1:643 hab e 375 fog Tem ese. 
do sexo fem. e caixa post. A pov. dista 4k. da 
séde do couc. O papa e o bispo aprescutavam al- 
ternativamente o abbade, que tinha 4005000 réis 
annuaes. À cgreja matriz é no centro da fregue- 
zia; tem boa residencia e bons passaes. A extre- 
midade meridional de Jovim é limitada pela 
margem direita do rio Douro; ao N e O, intesta 
com a freg. de S. Cosme de Gondomar, e pelo E 
com a de S. João da Foz do Sousa Nos valles 





À 


da pov. ha grande abundancia de milho, centeio | 


e legumes; cria se muito gado vaccum fa terra é 
tambem abundante em matto, k nha e madeira, 
que exporta para o Porto Tem cemiterio. Per- 
tence à 3 div. mil. e ao distr. de recrut. e res. 
n.º IS, com a séde no Porto. 

A Joyce (José Rangel de Quadros). V. Quadros 
Joyee. 
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Joz. Pov. na freg. de S. Simão, de Junqueira, 
conc. de Villa do Conde, distr. do Porto. 

Jozim. Pov. ua freg. de S. Miguel, de Gon- 
dufe, cone. de Ponte do Lima, distr. de Vianua 
do Castello. 

Jua. Ilha do cone. e com. das Ilhas, distr. e 
arceb. de Gôa, ludia. Está separada de Pondá 
pelo rio Mandovi,e tórma toda ella uma unica 
freg, cujo orago é Santo Estevão. Denomina se 
tambem Ilha de Santo Estevão. 

Jubanete. V. Armadura. . 

Jubim. V. Jovim. 

Jubiteiro. Oficio que tinha regimento pro- 
prio na collceção reformada em 1572 pelo sena- 
do de Lisboa. V. Aljubiteiro. 

Judenga. V. Juderéga. 

Juderéga. Tibuto de 30 dinheiros, que anti- 
gamente os judeus pagavam em Portugal, e pa- 
rece que tambem em lespanha, em memoria e 
castigo de terem vendido Jesus Christo por 
aquella quantia. Cada cabeça pagava annual- 
mente os taes 30 dinheiros. Dava se tambem o 
nome de Judenga a este tributo. 

Judiaria. Nome que se dava nos primeiros 
seculos da monarchia p-rtugueza aos bairros 
oude viviam os judeus, porque tanto a elles como 
aos moiros não lhes era permittido kabitarem nas 
povoações misturados com os christãos. Ao bair- 
ro dos moiros chamava se Moiraria (V. este no- 
me). Os moiros, depois de se baptisarem, eram 
considerados para todos os effeitos como chris- 
tãos, e mesmo os que não abjuravam da sua lei, 
gozavam d'uma certa protecção, mas os desgra- 
gados judens cram tidos em tão grande desprezo, 
que para elles não havia leis proteetoras. Todos 
os perseguiam e roubavam, quasi sempre impu- 
nemente. Ellcs, porém, vingavam-se em nos €x- 
poliar por todos os meios ao sen alcance, sem- 
pre que se lhes offerccia enscjo, fazendo con- 
tratos onerosos com as pessoas que recorriam å 
sua bolsa. Em Lisboa havia duas judiarias, sen- 
do uma em Alfama. No Porto, no tempo de D. 
João I, foi-lhe marcado um terreno junto å porta 
do Olival, para ali organisarem a Judiaria. Havia 
cgualmente estes bairros judaicos em differen- 
tes terras, | amegd, Evora, Alemquer, ete. As ju- 
diarias eram sempre dentro das cidades e villas; 
as moirarias eram sempre nos arrabaldes das 
povoações. Estas judiarias eram fechadas, e com 
guardas nas entradas. Nos Elementos para a his- 
toria do municipio de Lisboa, por Freire de Ui- 
veira, vol. 1, pag 293, eneontra-se annotada uma 


| carta regia de 3 de junho da era de 1433 (anno 


de 1395) em que se suscita a observancia da 
«ordenação da camara, feita em serviço de Deus 
e para o bom regimeu da cidade, que prohibia 
aos moiros e aos judeus morarcin ou dormirem 
fóra dos respectivos bairros. Que todos os judeus 
morassem dentro na Judaria, e isso mesmo fos- 
sem a ella dormir os que viessem de fora parte 
e ontrosim os moiros à moiraria que tambem 
vierem de fóra» As judiarias fôram supprimidas 
por el rei D. Manuel em 1507 Havia então duas 
em Lisboa, uma na Alfama, outra à Conceição 
Velha, que cra a synagoga. Antes d'el rei D. Di- 
niz, parece que os judeus habitavam por todo o 
bairro que fica entre o Carmo c a Trindade. De- 
pois de correr o sino da oração, isto é, depois das 
ave marias, era defezo aos judeus andar fóra dos 
bairros. Nenhuma christã podia ir à judiaria se 
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não a comprar alguma cousa, c acompanhada 
por dois homens christãos, se lôsse casada, e por 
mn, se fôsse viuva ou solteira, e isto com pena 
de morte. A mesma pena se impunha ao judeu 
que em sua casa recelhesse mulher christã No 
reinado de D. João I foi expressameute prohibi- 
do, em Lisboa, que as mulheres christãs fóssem 
aos bairros dos mfieis, uem mesino acempauhas 
das, soh pena de açoites, como se vê da carta 
regia datada do 1.º de dezembro da era de 1444, 
transcripta nos referilos Elementos. 

Juens. Pov. da freg. de N. 5º dos Milagres, 
de Guardão, couc. de Toudella, distrieto de Vi- 
zeu. 

Jugada. Tributo muito antigo, que já desde 
o tempo dos romanos se pagava nas Hespanhas. 
Era um direito real imposto nas propriedades 
lavradias. ordinariamente baseado no numero 
de jugos ou juntas de bois com que o colono agri- 
cultava a propriedade. Os lavradores eram, no 
tempo dos gôdos, meros servos da gleba, pagando 
cada anuo o censo fiscal, canon, frumentario ou 
fossatária, que consistia em certa porção de 
grãos, por cada jnuta de bois. Os rieos homens, 
e muitos uobres, receberam graudes porções de 
territorio, com a obrigação de acu:lirem á guer- 
ra, com suas gentes sustentadas á sua custa, 
Estes deram terras aos seus vassalos com os 
mesmos direitos dos reis. As jugadas variavam, 
segundo as terras em que se pagavam. Havia ju- 
gadas de pão, de vinho e de vinho. Ebrei D. At- 
tonso Henriques reservou este tributo para a 
Corõa;- mas algumas vezes, ainda que raras, os 
nossos monarchas doavam as jugadas por gran- 
de mercê. O comle D, Henrique doou a Bernar- 
do Franco 5 casaes em Villa Bôa de Satan, li- 
vres de todo o direito real, e mesmo da jugada. 
El-rei D. Manuel, em 15lt mandou pagar, no 
foral de Serpins (por contrato feito com o povo 
d'aqui e o mosteiro de Lorvão, que cra seu dona- 
tario) 590 alqueires de pão pela medida de 
Coimbra, 300 almuies de vinho e 55 feixes de li- 
nho, repartido isto por todas as propriedades, em 
proporção do que produziam. Havia jugada nova 
e jugada velha, sendo esta maior do que aquel- 
la. O concelho de Lisboa pagava a jugada, que 
só podia exigir-se até ao Natal (Foral de D. Af- 
fonso Henriques). D João L aboliu a jugada, em 
Eisboa, a pedido do concelho. 

Jugada. Pov. na freg. de S. Paio, de Moledo, 
cone. de Caminh:, districto de Vianna do Cas- 
tello. 

Jugaria. Pov, na freg. de Santa Maria, de 
Fiães, couc. de Melgaço, distr. de Vianua do 
Castello. 

Jugueiros. Pov. e freguezia de S. Pedro, da 
prov. do Douro, conc. e com. de Felgueiras, distr. 
e bisp. do Porto; 1:319 hab. e 358 fog. Tem esc. 
do sexo masc. e est. post., permutando malas com 
Felgueiras. O 1). abbade benedictino do mostei 
ro de Pombeiro, apresentava o cura, que tinha 
82000 réis e o pé d'aliar. A prov. pertence à 6. 
div. mil, e ao distr. de recrut. e res. u.º 20, com 
a séde em Amarante. Proximo da pov. corre o 
rio Vizella. Nada se sabe ávêrea da sua funda- 
ção, mas conhece se que é muito antiga, o que 
se prova pela ponte romana de Travassos, e a 
antiga egreja parochial, hoje capella de N. S° 
da Paz. Cortada em toda a zoua por abundan- 
tissimas levadas colhidas dos rios Bugio e S. 
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João, é fertilissimo o seu solo, tornando-se a 
mais rica e productiva pov. do concelho E’ ser- 
vida por uma estrada municipal com bons edifi- 
cios. Em Jugueiros cria-se muito gado. O edi- 
ficio da escola, o encanamento e abastecimento 
das aguas, a feira mensal, a estrada que citâmos, 
muitos outros melhoramentos que a eugrandecem, 
são devidos Á iniciativa particular, e sobretudo 
à dos filhos de Jugueiros ausentes no Brazil. || 
Povoações nas freguezias: Santa Eulalia. conc. 
de Arouca, distr. de Aveiro. || N. 5º da Ovida, 
de Rauhados, conce. e distr. de Vizeu. || S. Mar- 
tinho, de Rio de Moinhos, cone. de Penafiel, 
distr. do Porto. || O Salvador, de Varzea, conc. 
de Arouca, distr. de Aveiro. || >. Paio, de Por- 
tella, conc. de Penafiel, distr. do Porto. 

Juguelhe. Pov. na freg. de S. André, de Rio 
Douro, cone. de Cabeceiras de Basto, distr. de 
Braga. 

Jugular. V Armadura. 

Juhia. Pov. na freg. de Santa Marinha, de 
Lodares, couc. de Louzada, distr. do Porto: 

Juia. Pov. na freg. de Santa Maria, de Riba 
d'Ancora, couc. de Caminha, distr. de Viauna do 
Castello. 

Juiz. Aquelle que tem poder legal para jul- 
gar causas, sentenciando; o que adininistra a 
justiça; arbitro; julgador; jurado: Presidente de 
irmandade. Principal promotor de festividade 
religiosa. antigo official de officio, que examima- 
va os da sua arte. | Juiz de direito, o magistrado 
Judicial que julga segundo a prova dos antos e 
segundo o direito. Oppõe se a juiz de facto, ou 
jurado. que só julga segundo a sua consciencia e 
convicção. | Juiz de direito, magistrado cnearre- 
gado de administrar justiça em nma comarca com 
a alçada e attribuições marcadas na lei, Em Lis- 
boa e Porto ha mn juiz de direito em cada vara 
(juiz do civel) e um ein cada distrieto criminal 
(juiz do crime), nas outras comarcas o civel e o 
crime estão a cargo de um só juiz. Em justica 
militar chama-se auditor o juiz de direito on to- 
gado que funcciona junto do conselho de guerra 
permanente de cada divisão; juiz relator o que 
funcciona junto do tribunal superior de guerra e 
marinha, e simplesmente juizes os militares en- 
carregados de formar os corpos de delicto || Juiz 
ordinario, o magistrado que administra justiça 
em um julgado ordivario, do qual ha appellação 
para o juiz de direito || Juiz eleito, magistrado 
judicial, eleito pelo povo em cada freguezia para 
as cansas de menor valor e para as primeiras di- 
ligencias dos processos crimes. Os juizes eleitos 
fôram extinctos em 1873. | Juiz da Relação, cada 
um dos membros do tribunal da Relação. Eram 
antigamente es desembargadores, e hoje teem o 
titulo de conselheiros. | Juiz de paz, magistrado 
electivo que preside ao juizo conciliatorio em 
cada districto do juizo de paz. 

Juiz do poxo. Antigo magistrado popular, que 
presidia á Casa dos Vinte c Quatro (V. este no- 
me) no regimen dos gremios dos officios. O car- 
go de juiz do povo seguiu, naturalmente, as vicis- 
situdes da Casa dos Vinte e Quatro. O primeiro 
que o teve foi o tanoeiro Affonso Annes Penedo, 
nomeado por D. João I, em distincção dos servi- 
ços prestados. im 1506 foi dissolvida a Casa dos 
Vinte e Quatro, restabelecida em 1534, refor- 
mada em 1.72, e cxtincta por decreto de 7 de 
maio de 1834. O cargo de juiz do povo teve 
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grande reputação, autorilade e representação, 
seudo tratado oflicialmente pelo muito honrado 
juiz do povo. Q Juiz do Povo, de Lisboa, tinha 
30300) réis de ordenado, concedido em 20 d'a- 
bril de 1624, e que lne era pago pilas rendas 
da camara. Em i611, por alvará de 19 de feve 
reiro, foi lhe pcrimittido o uso de vara no exerci- 
cio das suas funeções. Ao Juiz do Povo, de Coin- 
bra, só em 3 de juuho de lvb3 é que lhe foi con- 
cedido o usar de yara, como o te Lisboa, e em 
17148 o Desumbargo do Paço arbitrou lhe o orde 
nado de 208000 réis A vara era vermelha e tinha 
pintadas as armas da eidade Os procuradores de 
Coimbra já nas côrtes de 1653 tinham pedido 
para que o juiz do povo da mesma cidade pu- 
desse tambem trazer vara eomo a de Lisboa, 
mas o soberano não d: feriu, para não ser exem- 
plo a outras terras, que teriam egual pietenção | 
U alvará de 10 de dezembro de 1641 suscitou | 
que nas eleições dos Vinte e Quatro de Lisboa 
se devia primeiro eleger o juiz do povo, a votos, 
e depris de publica a sua eleição, proceder se à 
dos mestéres na fórma costumada. U novo juiz 
devia logo tomar contas ao juiz velho, assim co- 
mo quarsquer outras da Casa dos Vinte e Qua- 
tro, eounforme o alvará de 7 de junho de 1526 
Em 10 de dezembro de 151 foi concedida ao 
juiz do povo antoridade para suspender qnal- 
quer dos Vinte e Quatro, os juizes de baudcira, 
ou outro oficial dos seus interiores. Em 40 de 
dezembro de 1735 foi lhs retirada essa autorida- 
de. A importancia do cargo de juiz do povo tem | 
sido apreciada differentemente por varros auto- 
res. Uns o apresentam como individualisanio a 
represeutação das artes c dos oflicios da cidade, 
e dirigindo se ás instancias superiores com a 
consviencia da importancia d'essa representação. 
Outros o mostram como uma entidade subor di- 
nada aos nado da camara, tendo por vezes uma 
erraila comprehensão das snas attribuições, li- 
gando uma talsa idéa á autoridade de que esta- 
va revestido, e procurando cercar-se do maior 
prestigio. Comprehende-se que å politica de al- 
guns dos nossos reis convivsse ter no juiz do po- 
vo um magistrado popular cuja autoridade se 
eoutrapiuzesse á lo clero e à da nobr za. Assim 
suceecdeu com D. João I e com DP. Pedro Il, 
quando quizeram alcançar o throno, firmando- 
se no povo. + asma propria lisouja que lb- fa- 
ziam estava o reconhecimento da importancia do 
juiz do povo. Freire ile Oliveira, nos seus Ele- 
mentes, vol. 1x, em nota final, aprecia o assumpto, 
mostrando que o juiz do povo era suborlinalo 
ao senailo da camara. Todavia, na referida obra, 
a pag 57 do vol. vi, Iusere o mesmo autor u 
Regimento do juiz do povo, no reinado le D. 
João V, no qual se encontra o seguinte capitulo, 
que justifica plenamente a consideração que a 
tradição ainda hoje attribue a esse magistrado 
popular: Do que deve observar, sendo preciso fa- 
lar a S. Magestade em qualquer negocio do povo: 


«Nas oOctasiões em que fórem precisas ao 
muito honrado jmz do povo laara S Mages- 


tade o fará, ailvertindo que não deve ser senão 
em audiencia; mas não deixe escurecer e pôr em 
esquecimento à prerogativa de lhe falar nas au 
diencias principaes do sabbado, gre são as dos 
fidalgos e ministros, o que redunda em reputa- 
ção do eeu logar; e no caso que laja negocio 
preciso de se lhe revrescutar em qualquer dia, 
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posto que não s<ja de audieneia, nem por isso 
deve deixar de o fazer, manifestando-o ao cama- 
rista, para que exponha na presença de S. Ma- 
gestade a precisão que tem de lhe representar 
certo negocio e dependencia » 

Juizo. Pov. na freg de N S.º da Purificação, 
de azevo, coue. de Pinhel, distr da Guarda. 

Julgado. Divisão territorial sobre que tem 
jurisdieção o juiz ordinario. Nas inquirições, des- 
de 14, Atonso H até D. Diniz, julgado era syno- 
nimo de concelho, terra ou termo, que tinha juiz 
ou alvazil, com maior ou menor jurisdicção. Tam- 
bem se ehamava julgado a certo tributo que se 
pagava ao juiz da terra, proveniente da carne e 
outros comestiveis que se vendiam no ditricto 
da sua jurisdicção. Até 24 de outubro de 1845 
todos os concelhos eram julgados. Então fóram 
supprimidos $ coucelhos no continente c 3 nos 
Açõres. Foi desde essa epoca que o concelho fi- 
cou sendo uma cireumstripção diversa de jul- 
gado, porque fôram supprimidos os julgados de 
Bouças, Gondomar, Maia, Vallongo e V. N. de 
Gara, e ficaram cxistindo os concelhos d'estas 
villas Por decreto de 25 de setembro de 1573 
supprimiram-se 20 julgados, mas os concelhos 
ficaram como municipios. O eoncelho tem um 
administrador effcetivo e um substituto, e na 
sua falta serve interinamente o presidente da 
respectiva camara; uma camara, composta de 
mais ou menos vereadores, segundo a classifica- 
ção do concelho; escrivães da camara, do admi- 
uistrador e da fazenda; officiaes de diligencias 
da camara e do administrador, um recebe:ler, num 
carcerriro e um thesoureiro da camara O julga. 
do tem nm juiz ordinario, 3 substitutos, um sub- 
delegado do procurador regio, escrivães e offi 
ciaes de diligencias O sub delegado ou agente do 
mimsterio publico é tambem curador dvs or- 
phãos, contador, distribuidor, e fiscal da fazen- 
da publica do julgado. Os escrivães são tambem 
tabelliãvs de notas. itelação dos concelhos e jul- 
gados supprimidos pelo decreto de 24 de outu- 
bro de 1855. No distr, de Vianna do Castello: 
Castro Laboreiro ¢ Valladares No distr. de Bra. 
ga: Prado, Penella (só o jnlgado), Pico de Rega- 
lalos, (com., conc. e julgado) No distr de Santa- 
rem: Ulme, Salvaterra de Magos, Pernes e 
Montargil. No distr. de Castello ranco: Sobrei- 
ra Formosa, Alpedrinha e Salvaterra do Extre- 
mo No distr. de Portalegre: Cabeço de Vide, 
Snuzel, Veiros e Alegrete. No distr. de Beja: 
Messejana e V. Nova de Mil Fontes No distr. 
do Porto: 5 Thomé de Negrellos. e só os julga- 
tos nos concelhos de Bouças, Gondomar, Maia, 
Vallongo e V. N.de Gata. No distr. de Bragan- 
ça: Torre de Dona Chama. No distr. de Leiria: 
S. Martinho do Porto, Pederneira, Chão de 
Conce, Maçãs de D. Maria e Louriçal. No distr. 
de Aveiro: Fermedo, Pinheiro da Bemposta No 
distr. de Lisboa: Sines, Moita, Alcoentre, Aldeia 
Gallega da Merceana, Sobral de Monte Agraço, 
Callares, Ericeira, «zeitão, Palmella, Ribaldeira, 
Alhandra e Oviras só o julgado). No distr. de 
Faro: só o julgado nos concelhos de Villa do 
Bispo e Aljesur. No distr. de Vizeu: Mões, S. 
Martinho de Moiros, Leomil, Ferreiros de Ten- 
dars, N. Fins e Trevões. No distr. de Coimbra: 
Avô. No distr de Evora: Vimieiro, e só o julga- 
do nos concelhos du Alandroal, Móra c Mourão. 
No distr. de Angra do Heroismo: 5. Sebastião, 
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Villa da Praia c Villa do Tôpo. —Relação dos 
juigados supprimidos por deereto de 23 de de- 
zembro de 1373. Aljesur, Alvito, Barreiro, Bata 
lha, Castello de Paiva, Castro Verde, Cezinbra, 
Pornos d'Algodres, Mação, Marvão, Mondim, 
Mondim de Basto, Nellas, Penedono. Ribeira de 
Pena, S. Thiago do Cacem, S. João d'Areias, 
Sardoal, Sattam e Villa Velha de Rodam 

Julia de Baixo e Julia de Cima. Duas po: 
voações na freg. de N 52 d'Assumpção, de Al- 
te, concelho de Loulé, distr. de Faro. 

Julianna. l'ortugueza celebre no Industão 
pela influencia que teve na côrte dos soberanos 
de Delhi. N em Bengala em 1658, e fal. em 
1733. Era filha dom portuguez Tendo perdido 
tudo quanto possuia n'um naufragio, foi, com al- 
gumas curiosidades que lhe restavam, para a 
córte do imperador Aureng Zeb, encantou o 
com o seu espirito, e foi encarregada por elle da 
educação de seu filho Behadour-Schab e da in 
tendencia do seu harem. Quando em 107 esse 
principe succedeu a seu pae, com o nome de 
Schah-Aãlem I, Julianua foi lhe muito until, 
sobretudo quando se vin obrigado a fazer 
guerra a seus irmãos que lhe disputavam o 
poder. Foi seguindo os seus conselhos que Sclah- 
Aãlem venceu seu irmão Aàzem Schah Em re- 
compensa d'esse serviço o joven imperador deu- 
lhe o titulo de Khaneh (princeza), encheu-a de 
presentes, deu-lhe uma pensão consideravel, e 
fel a depositaria da corõa. Jnlianna empregou a 
infucncia de que dispunha, em proteger os 
christãos. Schah-Aâãlem formava de Julianna tão 
elevada opinião, que dizia, se ella fôsse homem 
a nomearia seu vizir. Encheu de honras e de 
presentes 300 portuguezes, que mandara vir de 
Gôa com sua irmã Angelica e seu cunhado Ve 
lho de Castro. Schah Ailem morreu em 1712, e 
Julianna conservou a sua elevada posição na 
côrte durante o governo do successor d'este prin- 
cipe, e do filho d'este soberano “ohammncd, 
que n'uma cerimonia solemne se fez coroar por 
ella, em 1719. Até fallecer conservou sempre o 
seu emprego e asna alta posição na córte. Sua 
sobrinha, Izabel Velho, snceedeu-lhe como guar- 
da da corõa. em 1733, e esta diguidade perma- 
neceu na familia até ao reinado de Ahmed Schah, 
em 1747. 

Julianna. Pico da ilha de Porto Santo, no 
archipelago da Madeira. 

Jullanno. Kio do distr. de Santarem. N no 
monte de 5. Torquato e lança-se no Sorraia, 
proximo de Benavente, depois de 25 k. de cur- 
so. 

Julião, Chanceller e notario de D. Sancho I, 
seu primeiro ministro, por assim dizer, e um 
auxiliar energivo e intelligente na lueta, que 
aquelle monarcha travou destemidamente com o 
papa Innocencio TIL. O chanceller Julião foi 
a alma d'essa lucta. D. Sancho I tinha & energia 
de guerreiro, o chanceler Julião tinha a firmeza 
e a habilidade do diplomata. São vagas as noti- 
cias historicas existentes a respeito d'este ho- 
mem, que foi um dos mais notaveis ministros que 
na Edade Media houve em Portugal. 

Jullão. Pov. na freg. de Santa Catharina da 
Font" do Bispo, cone de Tavira, distr. de Faro. 

Julio “Casaes do). Na freg de S Leonardo, 
de Athouguia da Baleia, conc. de Peuiche,;distr. 
de Leiria. 
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Jumarú. Incumbe ou dependencia do prazo 
Licungo, no distr. de Quelimane, prov. de Mo- 
çambique, Africa Oriental Sólo fertil. Produz 
arroz, canna de assucar, feijão, man lioca, milho 
e tabaco. Abundancia de cêra e matas com opti- 
mas madeiras. 

Jumnprim. Aldeia ao sul do rio Sandalcalo, da 
regedoria de Nossa Senhora dos Remedios, no 
concelho e districto de Damão, na Índia. 

Junca. Pov.e freg de Santa Maria Magdale- 
na, da prov. da Beira Baixa, conc. e com. de Al- 
meida, distr. e bisp. da Guarda; 415 hab. e 135 
fog. Tem esc. do sexo fem. e correio com servi- 
ço de posta rural, feira annual a N. S> do Mos- 
teiro, em 15 de agosto. O reitor d'Almeida apre- 
sentava o cura, que tinha 48000 réis de congrua 
e o pé d'altar, A pov. dista5 k da séde do conc. 
e está situada na estrala qne vae de Almeida 
para Alfaiates. Pertence 4 2.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 20, com a séde em Amaran- 
te. 

Juncaes. Pov. e freg de S. Thiago, da prov. 
da Beira Baixa, conc. e com. de Fornos d'Algo- 
dres, distr. e bisp da Guarda; 1:128 hab. e 216 
fag. Tem esc. do sexo masc. e est. postal. À pov. 
dista 109 k da séde do conc e está situada pro- 
ximo da margem esquerda do Mondego À Casa 
do Infantado apresentava o prior, que tinha 
1238000 réis annnaes. Juncars pertenceu ao 
conc. de Linhares, abolido pelo decreto de 24 de 
outubro de 1855. Passou para o de Celorico da 
Beira, e por decreto de 13 de janeiro de 1898 
foi para o de Fórnos d'Algodres; pelo mesmo de- 
creto ficou pertencendo the o logar de Cadonco, 
desannexado da freg de Mesquitella, do conc. 
de Celorico da Beira. A pov. pertence å 2.º div. 
mil. ao distr. de recrut c res n.º 12, coma séde 
em Trancoso. || Povoações nas freguvzias: S. 
Braz d'Alportel, conc. e distr. de Faro. || Santa 
Maria dos Olivaes e conc. de Thomar, distr. de 
Santarem 

Juncalnho. Pov. na freg de S. Vicente, de 
Foneellos, conc. de Ponte do Lima, distr. de 
Vianna do Castello. 

Juncal (Carlos Pinto Vieira du Motta, conde 
do). Juiz aposentado do Supremo Tribunal de 
Justica. N. na freg. de S. Romão, de Paredes de 
Viadores, concelho de Marco de Canavezes, e fal. 
com mais de 80 annos de edade, em Lisboa a 18 
de março de 1906. Era filho do conselheiro e de- 
sembargador Bernardo José vicira da Motta, 
juiz do Supremo Tribunal, e de D. Maria do Uar- 
mo Pinto Vieira da Motta. Foi deputado ás côr- 
tes em diversas legislaturas e par do reiuo ele- 
ctivo. Militou sempre no partido regenerador. 
Era casado com D. Amelia Augusta Ferreira Ca- 
bral Paes do Amaral, que reside actualmente na 
Foz do Donro 

Juncal (Quinta do) Propriedade proxima ao 
logar e freg. de Matacães, cone. e com de Tor- 
ves Vedras, distr. de Lisboa. Nasceu aqui José 
de Mello e Lima Falcão, coronel do regimento 
de milicias da villa de Torres Vedras, que ser- 
viu de governador inilitar da mesma villa. O fi- 
lho primogenito d'este fidalgo, por nome José 
Maria de Mello e Lima Falcão, casou com D. 
Emilia Augusta de Oliveira Trigoso, da casa da 
Quinta Nova, por cnjo consorcio ficaram reuni- 
dos os morgados d'estas duas casas muito ricas, 
mas sobretudo a do Juncal. Tem esta por armas 
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um escudo esquartelado: no primciro quartel 
tem tres bordões de Sant'lago; no segundo cinco 
conchas em santor; no terceiro nma banda com 
tres crescentes e dois leões, um de cada lado 
d'ella; e no quarto quatro bastões, e por timbre 
um falcão, com um dos bordões no bico, e pé di 
reito. Do dito consorcio existiam em 1558 cinco 
filhos: Sebastião Francisco Falcão Gambôa Fra 


goso Vouzella Sanches de Baena Henriques Tri- | 


goso, successor da casa, 9º senhor do morgado 
de Santo Aleixo, e 6.º barão d'Aluenberg do sa- 
ero imperio romano na Austria; e seu irmão Leo- 
nardo, e irmãs D. Maria Francisca, D. Maria Jo 
sé, e D. Emilia Augusta, as quaes tinham direi 
to a usar do mesino titulo, bem como sua tia, ir 
må de sua avó paterna, D. Maria do Carmo de 
Baena Falcão Vauzeller Ilenriques de Noronha. 
Na egreja parochial de 3. Domingos de Carmões, 
no cone. de Torres Vedras, teem estes fidalgos 
uma capella, instituida pelo doutor Francisco 
Mendes trigoso, lente de prima na Uuiversilade 
de Coimbra, em 1650. V. Carmões, 

Juncal, Pov.e freg. de S. Miguel, da prov. da 
Extremadura, couc. e com. de Porto de Moz, 
distr. de Leiria, patriare. de Lisboa; 1:902 hab. 
e 455 fog. Tem esc. do sexo mase. e est. post 
permutando malas com Porto de Moz. A povoação 
dista 17 k. da séde do concelho; pertence á 5.º 
div. mil. e ao distr de recrut. e res n° 7, com a 
séde cm Leiria. Esta freg. foi annexada ao cone. 
de Alcobaça pelo decreto de 7 de setembro de 
1595 que aboliu o de Porto de Moz, e voltou pa- 
ra este, por ter sido restaurado pelo decreto de 
13 de jauciro de 1598. O povo apresentava o cu- 
ra, a quem dava annualmente 3-0 alqueires de 
trigo. |! Povoações nas freguezias: S. Romão, de 
Paredes de Viadores, cone. de Marco de Canave- 
zes, distr. do Porto. N'este logar ha uma est. do 
caminho de ferro, da linha do Douro, entre a de 
Marco de Canavezes e o apeadeiro de Palla. || 
Sauta Christina, de Couto, cone. de Santo Thir- 
so, distr. do Porto. || S. Salvador, de Covão do 
Lobo, conce. de Vagos, distr. de Aveiro. || S. Fe- 
lix, da Marinla, conc. de V. N. de Gaia, distr. 
do Porto. || 5. Pedro, de Fratel, eonc. de Villa 
Velha de Rodam, distr. de Castello Branco. li 
Sauta Kulalia, de Oliveira do Douro, cone. de V. 
N. de Gaia, distr. do Porto. || S. Pedro, de Sal- 
gueiro, cone. e distr. de Castello Branco. ! S. Pe- 
dro, de Varzea, cone. de Goes, distr. de Coimbra 
|| Vallado real do oeste na leziria grande de 
Villa Pranca de Xira. 

Junçal. Pov. ua freg. de Santo Isidoro, de 
Caveynães, cone. c distr. de Vizeu. 

Juncalinho. Pov. na freg. de N. S.º das Rce- 
liquias, cone. de Udemira, distr. de Beja. 

Junceira. Pov. e freg. de S. Matheus, da 
prov. da Extremadura, conuc. e eom, de Thomar, 
distr. de Santarem, patriare. de Lisboa; 1:112 
hab. e 270 fog Tem cse. do sexo mase. e est 
post. permutaudo malas com Thomar. A pov. dis 
ta 7 k. da séde do cone. e corre-lhe proximo o 
rio Nabão. À Mesa da Consciencia e Ordem apre 
sentava o vigario, que tinha 1308000 réis au- 
nuaes À pov. pertenece à 5.º div mil. e ao distr. 
de recrnt. c res u. 15 com à séde em Tuomar. || 
Povoações nas freguezias: Santo Audré, de Cel- 
la, cone de Alcobaça, distr. de Leiria. | Sant 
Anna, de Commenda, cone. da Certã, distr. de 
Castello Branco. || 5. Thiago de Litem, couc. de 
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| Pombal, distr. de Leiria. || S. Thiago, de Peral, 


conc. de Procnça a-Nova. distr. de Castello 
Branco 

Juncido. Pov. na freg. de Santa Christina, de 
Mançores, cone. de Arouca, distr. de Aveiro. 

Junco. Pov. na freg. de N S° da Conceição, 
de Chonto, cone. da Chamusca, distr. de Sauta- 
rem 

Juncosa. Pov. na freg de S. Thiago, de Mou- 
quim, cone. de V. N. de Famalicão, distr. de 
Braga. 

Jungeiros. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de Negrilhos, cone. de Aljustrel, distr. de Beja. 

Jungo. Pov. do sobado de Canhongo Caquica- 
ço, div. de Luxilo, couc. do Duque de Bragança, 
distr. da Lunda, prov. de Angola. 

Junqueira (José Dias Leite Sampaio, 1.º vis- 
conde e 1º barão da). Fidalgo cavalleiro da Casa 
Real; commendador das ordens de Christo, da 
Conceição, e de Carlos 111, de Hespanha; tenen- 
te-coroncl honorario do antigo esquadrão de ca- 
vailaria nacional de Lisboa; addido honorario de 
legação; antigo deputado; antigo contratador das 
saboarias e do tabaco, ete. N. em 4 de janeiro de 
1503, fal. a 23 de dezembro de 18:0 Casou cm 
21 de fevereiro de 18:5 com D. Emilia Angelica 
Monteiro, filha de Francisco José Gomes Mon- 
teiro e de D Maria Angelica Basto. D'este con- 
sorcio houve dois filhos: Francisco, que morreu 
creança, e D. Emilia Angelica Monteirc de Sam- 
paio, que foi a primeira condessa da Junqueira 
(V. o artigo seguinte). O titulo de barão foi con- 
cedido por decreto de 8 de novembro de 1843, e 
o de visconde por decreto de 7 de outubro de 
1851. Possuia o seguinte brazão d'armas, conce- 
dido pelo alvará de 16 de julho de 1342: Escudo 
partido em pala; na primeira as armas dos Sam- 
pains, € na segunda as dos Leites. 

Junqueira (José da Paz de Castro Seabra, 1.º 
conde da). Doutor em Philosophia pela - niversi- 
dade de lena; “ddido honorario á legação em 
Berlim; commendador das ordens de Christo e 
de N. S° da Conceição; fidalgo cavalleiro da 
Casa Real; proprietario. N. a 13 de março de 
1310; fal. cm Cascaes em maio de 1901. Era filho 
de Joaquim Pedro Seabra, do conselho de Sua 
Magestade; fidalga cavalleiro da Casa Real; com- 
meudador das erdeus de Christo e de Carlos LJ, 
de Hespanha; cavalleiro da de N. S* da Coneei- 
ção, casado com D. Auna José de Sousa Miranda 
e Castro. O conde da Junqueira casou em 23 de 
janeiro de 1867 com D Emilia Angelica Montei- 
ro de Sampaio, filha dos 1.ºº barões e 1.º! viseon- 
des da Junqueira, e sua unica herdeira, por ter 
fallecido seu irmão mais velho. O titulo de eon- 
de da Junqueira foi concedido por decreto de 9 
de abril de 1874. 

Junqueira. Vov. e freg. de S. Miguel, da prov. 
do Douro, cone de Macieira de Cambra, com. de 
Oliveira de Azemeis, distr. de Aveiro, bisp. do 
Porto; 1:042 hab. e 204 fog. Tem esc. do sexo 
mase e correio com serviço de posta rural. À 
pov, dista 7 k. da séde do cone. Esta freg. foi 
aunexada á de Arões em 1702, mas ha muitos an- 
nos que está independente. O abbade de S Si- 
mão de Arões apresentava o cura, que tinha 
68000 réis de congrua e o pé d'altar. À freg fica 
na serra; é fertil em cereacs algum vinho e azei- 
te; apparece muita caça. Pertence a pov å 5.º 
div. mil. c ao distr. de reerut. e reserva n.º 21, 
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com a séde em Aveiro. || Pov. e freg. de S. Si- 
mão, da piov. do Douro, conc. e com. de Villa do 
Conde, distr. do Porto, arceb. de Braga; 1:193 
hab. e 252 fog. Tem esc do sexo mas: A pov. 
dista 9 k. da séde do cone, e está situada perto 
da margem: direita do rio Ave, em terreno fertil 
e pouco aceidentado. O cabido do mosteiro dos 
couegos regrantus de Naito Agostinho apresen- 
tava o vigario, triennal, que era um dos concgos 
do referido mosteiro. Tinha 305000 réis annuaes. 
À pov. pertence á 3.º div. mil. e ao distr. de re- 
crut. e res. n.º 18, com a séde no Porto. || Pov. e 
freg. de S. Thiago e S. Filippe, da prov. de 
Traz os Montes, conc. e com. da Torre de Mon- 
corvo, distr. e bisp. de Bragança. Esteve annexa 
por algum tempo å freg. de Estevaes,e actual- 
mente está aunexa á de Adeganha. Fica situada 
proximo da margem esquerda da ribeira Villari- 
ça || Povoações nas treguezias: N 8.º da Concei- 
ção, de Alvorge, cone. de Ancião, distr. de Lei- 
ria. || Santo andré, de Cella, cone de Alcobaça, 
do mesmo distr. | 5. João Baptista, de Corveira, 
coue. de Valpaços, distr. de Villa Real. | N. S> 
do Pranto, de Dornes, cone de Ferreira do Ze- 
zere, distr. de Santarem [| N. 5.º da Assu opção, 
de Freixianda, cone. de V. N. de Ourem, do mes- 
mo distr. || N. 8º da Purificação, de Motella, 
cone. do Vimioso, distr. de Bragança. || S. Thia 
go, de Moita, cone. de Anadia, distr. de Aveiro. 
|| Santo Thirto, de Paramos, cone. da Feira, do 
mesmo distr. || Ilha da Madeira e distr. do Fun- 
cbal: N. N. de Guadelupe, de Porto da Cruz, 
cone. de Machico; N. Sè da Conceição e cone. de 
Porto Moniz. | N. 5> da Conceição e cone, de 
Silves, distr. de Faro. || S. Thiago da Guarda, 
cone. de Ancião, distr. de Leiria || S. Pedró, de 
Villar do Paraizo, conc. de V. N. de Gaia, distr. 
do Porto. || S. Thiago e cone. de Castro Marim, 
distr. de Faro. 

Junqueira. Local onde ha uma nascente de 
aguas mineraes V Sem Saude. 

Junqueira. Povoação entre Alcantara e Be- 
lem, onde ha uma estação do caminho de ferro na 
linha de Cascaes. £' na rna da Junqueira que 
está situada a importante fabrica da Cordoaria 


Nacional, pertencente ao Arscnal da Marinha. 


Foi creada esta fabrica, no reinado d'el rei D. 
José, na administração do ministro marquez de 
Pombal, por decreto de 29 de junho de 17:1 para 
completar o armamento dos navios de guerra, 
sendo logo nomeado mestre e fiscál. Por vezes se 
tomaram varias providencias ácêrea d'esta fabri- 
ca, até que em 19 de novembro de 1796 appare- 
ccu um dqcumento official regulando o serviço da 
cordoaria, piuhaes e amattas Até ao anno de 
Isvi esteve muito florescente, mas depois caiu 
em decadencia, Para proteger aquella officina do 
Estado, foi em 104 prohibida a importação da 
euxarcia estrangeira, estabelecendo-se os meios 
de levar a cffeito esta prohibição. Aos esforços 
empregados pelo conselheiro Marino Miguel 
Franzini, que mais tarde foi nomeado inspector, 
e que a Cordoaria Nacional pôde conseguir ele- 
var se ao seu antigo estado florescente. Em 1920 
o numero de operarios era de 263; em 1826 con- 
tavam-se como empregados 571 individuos, além 
de 100 mulheres que trabalhavam fóra; havia 
mais 46 meninos indigentes, mantidos e educa- 
dos no collegio annexo de S. Pedro, à custa do 
estabelecimeuto. A despeza da administração, jor- 


JUN 


naes, etc., importava em 50:0005000 réis por an- 
no; o valor dos artigos manufacturados em 1825, 
foi de 123:0008000 réis. A 1 de fevereiro de 
1826 declarou-se um pavoroso incendio, que, du- 
rou tres dias, destruindo grande parte do edifi- 
cio, que se reconstruiu em poùco tempo, não ces- 
sando o emprego dos operarios. O desenvolvi- 
mento da fabrica foi demorado, c por vezes qua- 
st nullo. Em 1555, no relatorio de tnqguerito, clas- 
sificaram-se as machinas usadas na cordoaria 
para a urdidura, fiação, etc., de anti-diluvianas. 
Carecia então a fabrica de todas as machinas 
modernas, que o trabalho com as antigas empre- 
gava um pessoal numeroso, que pela sua retri- 
buição affectava muito a mão d'obra. Em 1868 
esteve a Cordoaria Nacional destinada a ser ris- 
cada da lista dos estabelecimentos do Estado. 
Felizmente a administração de marinha interes- 
sou-se, vendo aquella decadencia, e com a direc- 
ção de tres distinctos officiaes de marinha, Cae- 
tano Alberto da nilva, Mannel Joaquim Ferrcira 
Marques e Antonio do Nascimento Pereira Sam - 
paio, levantou-se aquelle estabelecimento, e a 
fabrica da Cordoaria Nacional está hoje dotada 
com todos os recursos, que a sciencia moderna 
tem inventado para o desenvolvimento d'aquelle 
ramo de iudustria, podendo satisfazer todas as 
exigencias da nossa armada. A fabrica tem 
actualmente 4% machinas distribuidas pelas of- 
ficinas de cordoeiro, tecelagem mechanica e par- 
tido artistico Estas machinas começaram a func- 
cionar em novembro de 1876, sendo director o 
capitão de mar e guerra Antonio do Nascimento 
Pereira Sampaio. Para o assentamento da segun- 
da remessa de machinas foi contratado por seis 
mezes o operario inglez James Stewart Jarvis; 
este operario veiu para armar as machinas c en- 
sinar a trabalhar com ellas os artistas portugue- 
zes. Estas machinas começaram a trabalhar em 
novembro de 18%, sendo director o capitão de 
mar e guerra João Theodoro d'Oliveira. Para o 
assentamento da terceira remessa de machinas e 
fazêl as funccionar. foi nomeado o encarregado 
das machinas da cordoaria José Antonio da Sil- 
va. Com este angmento de machinas tornou-se 
necessario substituir parte da arvore geral do 
movimento, que era já muito fraca para o traba- 
lho que d'ella se exigia, por uma outra de maior 
resistencia, aproveitando-se a que se substituiu 
para um veio transversal, que dá movimento aos 
dois novos teares e tesoura mechanica. Teve 
que re fazer contra-movimentos para as duas 
machinas de fiação, e machina de retorce, sendo 
preciso dar uma nova disposição ás machinas, 
que já estavam montadas na oficina de fiações. 
Apropriou-se uma casa para o assentamento da 
machina de expremer o fio, de um tanque de fer- 
ro para lavar as meadas e de uma machina de 
massar 0 fio. Começaram a funceionar estas ma- 
echinas em novembro de 187, sendo director o 
capitão-tenento Teixeira Guimarães. Às oficinas 
do partido artistico constam de: oficina de ser- 
ralheiro e torneiro com dois tornos mechanicos; 
mn engenho de furar; officina de carpinteiro e 
torneiro de madeira com uma serra circular com 
braços para furar madeira, e wn torno de mar- 
cha; oficina de ferraria com dnas forjas e fundi- 
ção de metal. Bibliographia: Memoria ácerea das 
construeções e ornamentos navaes e dus estabeleci- 
mentos de ensino que lhes dizem respeito, que pre- 
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cede o Catalngo oficial dos ohjectos mandados pe- 
to ministerin da marinha e ultramar à Exposição 
Industrial Portugueza, na Avenida da Liberdade 
em 1353; Conta da receita e despeza da Cordoa- 
ria Nacional e Real de Lisboa, e dos annexos es- 
tabelecimentos de` beneficencia e reclusão, perten- 
cente ao anno de 1820, Lisboa, 1821. No sitio da 
Junqueira houve um antigo forte, onde estive- 
ram eucerrados muitos presos politicos no tempo 
da administração' do marquez de Pombal, os 
quaes ficaram livres quando este ministro foi de- 
mittido, depois da morte de el-rei D. José I. 
Acerca d'este forte, escreveu o 2.º marquez 
Alorna, D João d'Almeida Portugal, que este- 
ve ali prisioneiro durante 18 annos, um livro in 
titulado As prisões da Junqueira durante o minis- 
terit do marquez de Pombal; este livro foi publi- 
cado em 1354 por José de Sousa Amado. O cha- 
fariz que existe n'este local, construin-se em 
1821, correndo a primcisa agua a 2: de junho de 
1822 em pequena quantidade, porque as suas mi- 
nas no alto de Santo Amaro davam sómente duas 
pennas; porém, fizeram-se novas minas na exten: 
cão de 1287 palmos nas immediações do Rio Sec- 
co, e estas produziram mais quatro pennas, que 
correram em 11 de agosto de 1838. O sitio da 
Junqueira começa no logar de Santo Amaro e 
tormina no Altinho N'este trajecto é embelleza- 
do por varios palacios e varias quintas muito 
pittorescas e importantes, das quaes menciona- 


remos a dos condes e marquezes da Ribeira - 


Grande, em que se vê uma elegante capella, 
d'onde todos os annos sae a procissão do Senhor 
dos Passos, em uma sexta feira da quaresma; o 
palacio e quinta do falh cido capitalista Manuel 
Antonio da Fouseca, conhecido por Monte Chris- 
to, actualmente propriedade do sr. conde de Bur- 
uay; à propriedade do sr. Lamas; a quinta que 
foi da coudessa da Ega, e hoje pertencente ao 
sr. conde da Folgoza; a quinta das Aguias, dos 
condes da Junqueira (V. Águias), ete. No tempo 
de D. João V realisaram-se aqui muitas festas, 
corridas de touros e cavalhadas. 

“Junqueira de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções ua freg. de 5. Miguel, de Junqueira, cose. 
de Macieira de Cambra, distr. de Aveiro. 

Junqueira da Vargem. Ilha da Madeira; 
na freg. c cone. de >. Vicente, distr. do Fun- 
chal. 

Junqueiro (Abilio Guerra). V. Guerra Jun- 
queiro. 

Junqueirə (Forte do). Antiga fortaleza em 
Careavellos, onde hoje está um sanatorio. V. 
Almeida (José Joaquim de). 

Junqueiro. Pov. ua freg de S. Martinho, de 
yuia Fria, conc. e distr. de Vianna do Castel- 
o. 

Junqueiros. Povoações nas freguezias: Santo 
Isidaro, conc. de Mafra, distr. de Lisboa. Is. 
Pedro de Cadeira, cone. de Torres Vedras, d) 
mesmo districto. 

Junta, Assembléa, ajuntamento de pessoas 
convocadas para algum fim Junta grande, as- 
sembléa geral das curporações de piedade, ir- 
mandades, ete. || Nome de dilferentes corpora 
ções on repartições, já consultivas, já de admi- 
nistração ou de inspeção, dependentes de va- 
rias repartições do stado. || Junta de parochia, 
corporação composta de cinco membros eleitos 
pelo povo da freguezia, a qual tem a seu cargo 
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a administração da fabrica da egreja e a dos 
bens e interesses da parochia. !| Junta dc repar- 
tidores, um certo numero de vogaes encarrega- 
dos em cada concelho de tazerem a distribuição 
do contingente das deritnas ou contribuição pre- 
dial, industrial e pessoal e de ouvirem as reela- 
mações dos collectados. || Junta de saude, um 
certo numero de facultativos encarregados em 
cada divisão militar de inspeccionar os reerutas, 
e os militares e empregados civis do exercito 
que precisem ser excusos do serviço; corpnração 
identica para os empregados civis e militares do 
ultramar em cada provincia ultramarina ena 
metropole. || Junta de fazenda, repartição que em 
cada provincia ou governo geral ultramarino tem 
a seu cargo a administração dos rendimentos co- 
loniaes. || Junta geral de districto, extincta cor- 
poração composta de pr curadores eleitos dire- 
ctamente por concelhos, a qual tinha a seu car- 
go discutir e approvar o orçamento districtal, 
administrar e promover os interesses do distri- 
cto, auxiliar a administração municipal e paro- 
chial e a execução de serviços de interesse ge- 
ral. || Juutas consultivas, um certo numero de vo- 
gaes que em cada ministerio são ouvidos sobre a 
conveniencia de certos negocios e podem propôr 
as medidas que entendam, taes são; junto do mi- 
nisterio do reino, as juntas consultivas de sau- 
de e de instrucção publica; junto do ministerio 
da marinha, a junta consultiva do ultramar; jun- 
to do ministerio das obras publicas. a de obras 
publicas e minas. Antes de 1369 chamavam -se 
algumas conselhos. 

Junta Geral da Bulla da Cruzada. Pelo 
decreto de 20 de setembro de 1851 foi creada 
em'Lisboa esta junta, tendo a seu cargo à expe- 
dição e despacho de todos os negocios respecti- 
vos å administração da bulla, á sua distribuição, 
á cobrança e arrecadação do pro Incto das esmo- 
las dos fieis que quizerem aproveitar se das gra- 
ças e indulgencias da mesma, e finalmente å en- 
trega do dito producto para ser applicado aos 
pios usos, a que pelas resoluções poutificias erc- 
gias é destinado O produeto das esmolas dos 
ficis que tomarem a bulla deve ser inteiramente 
applicado, depois de deduzir as despezas da sua 
adiministração, em primeiro logar ao estabeleei- 
mento de novos seminarios diocesanos e ao me- 
lhoramento dos existentes, e em segundo logar 
ás despezas das fabricas das cathedraes, e a ou- 


- tros usos pios. À antiga Junta da Bulla da Cru- 


zada, que esta veiu substituir, tivera regimento 
por alvará de 10de maio de 163! À nova Junta 
Geral ficou subordina-la ao ministerio.dos nego- 
cios ecelesiasticos e de justiça. Por decreto de 
23 de outubro de 1851 fôram nomeados os mem- 
bros que deviam formar a Junta Geral, e bem 
assim todos os empregados da respectiva secre 

taria. À Jnnta é presidida por um commissario 
geral e formada de tres deputados. Dá-se o no- 
me de bullas ás letras authenticas d) papa ex- 
pedidas em pergamisho com o sello de chumbo 
ou de eera verde pendente, em que estão as imna- 
gens de 8. Pedro e S. Panto Antigamente o sel- 
lo é que se designava por buila. À denominação 
de Bnlla da Cruzada provém da eircumstaneia 
de conter indulgencias e graças, da natureza 
d'aquellas que Urbauo II concedeu em 1093) aos 
cruzados que militaram na recuperação da Fer- 
ra Santa, Em tempos antigos os proveutos da 
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bulla da cruzada eram applicados á despeza das 
embarcações, que os nossos soberanos emprega- 
vam para defender as costas de Portugal. Eram 
então os nossos mares infestados pelos moiros e 
pelos. piratas, que chegavam até a reduzir a ca- 
ptiveiro muitos portuguczes. Tambem os proveu- 
tos da bulla serviram para ajnda dos grandes 
gastos que se faziam na propagação da fé, na 
sustentação dos logares de Africa, na guerra 
coutra os iufieis na Asia c nas missões. À bulla 
da cruzada, que começa Dolore cordis intimo, foi 
concedida a Portugal pelo papa Gregorio XLII 
em 15%4 para risgate dos captivos de Africa A 
primeira bulla da cruzada, que Portugal obteve, 
foi concedida em 1246 por Inuocencio IV, a pe- 
dido de el rei D. Sancho 11 As bullas concedi- 
das nos reinados posteriores fôrant muito limita 
das. Mais tarde fôram concedidas de seis em seis 
annos, findos os quars se renovava a concessão, 
se por ventura não occorria desintelligencia 
com a curia romana, como, por exemplo, no pe 
riodo de 1-34 e 1844 Em 22 de janciro de 1819, 
a pedi to do governo portuguez, foi expedida no- 
vamente a concessão da bulla da cruzada: reno- 
vou-se a concessão em 22 de abril de 1456, de- 
pois em 1+62, etc. O alvará de 5 de outubro de 
1527, entre outras disposições acêrca da adminis: 


tração da bulla, suscitou a observancia da com- | 


parencia das camaras municipars no acto sole 
mne da publicação da bulla. t.m 21 de outubro 
1548 fôram adoptadas algumas Mes-luções, eutre 
o ministio plenipotenciario portuguez e o iuter- 
nuncio extraordinario e delegado apostolico do 
papa Pio IX, sendo algumas relativas 4 Bulla da 
Cruzada, que seria concedida na fórma autiga, 
a appliação do rendimento far se hia como dis- 
puuha o breve Cunctis sit notum de 1. de novem- 
bro de 1844, A bulla publicar-se-hia pelo modo 
do costume, e no tempo usual Dar-se-hia a cos- 
tumada esmola para a fabrica de 3. Pedro em 
Roma. Na publicação da Bulla se dizia ao pu- 
blico o uso a que eram destinados os seus reudi- 
mentos. No reinado de D. Vanuela execução da 
Bulla da Cruzada fez se com violencias e vexa- 
mes. Damião Goes, na sua Chronica, parte lil, 
cap 56, assim o diz: «per mao resguardo, culpa, 
“& demasiada tyrania dos oficiacs della, foi o re- 
gno mui avexado, & sobretudo a gente popular, 
a quem faziam tomar por força as Bullas, fiadas 
por certo temp», no cabo do qual, se não paga- 
vam, lhes vendiam seus moveis & enxovacs, pu- 
blicamente em pregão por muito menos do que 
valiam.» As dividas à Bulla da Cruzada eram co: 
bradas como as da Fazenda Real, conforme os 
suecessivos alvarás de 4 de agosto de 1595, 24 
de janeiro de 1603 e 9 de setembro de 1621. 


Teem sido differentes as orgauisações dadas à | 


Junta da Bulla da Cruzada. Por provisão de 27 
de janeiro de 1610 mandou-se observar uo reino 
o regimento feito para a Bulla da Cruzada em 
Castella. decreto de lU de maio de 1634 tambein 
trata da sua organisação. A ella se referem o de- 
creto de 29 de março e carta de lei de 5 de abril 
de 1823. O seujuizo privativo foi extineto por 
decreto de 29 de agosto de 1335. Em 20 de se- 
tembro de 1851 passou, como se disse, a ser su- 
bordinada ao ministro da justiça Aunualmente 
publica no Diario do Governo as snas contas è 
respectivo relatorio. || Bibliographia: Elementos 
de direito ecclesiastico portugiuez, pelo dr. Bernar- 
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dino J. da Silva Carneiro, 1863. Guia do paro- 
cho, Esboço de um diccionario jurídico, de Pe- 
reira e Sousa, voc. Bulla. Historia dos estabele- 
cimentos scientificos, etc., por José Silvestre Ri- 
beiro, tomo 1V, pag. 53. 

Junta do Commercio. Mais cxactamente, 
Juuta da Companhia geral do Commercio do Es- 
tado do Brazil, foi um tribunal creado em 1649, 
com jurisdicção exclusiva, e por iniciativa dos 
«homens do Commercio». Representaraim estes a 
el rei D. João [V o desejo que tinham de fundar 
uma Companhia poderosa, que, sem onerar a fa- 
zenda publica, trouxesse por sua conta no mar 
trinta e seis naus de guerra, em duas esquadras, 
para guardarem e conboiareim as frotas que vi- 
vham do Brazil carregadas. No estado cahotico 
do nosso trato ultramarino então, por eausa das 
nggressões castelhanas e hollandezas, era isto 
¿um rasgo de verdadeiro patriotismo da parte 
dos negociautes. Foi-lhes acevito em fevereiro 
o offerecimento, e depois confirmado por alvará 
| de 10 de março. Esse numero grande de naus 
| viu-se reduzido por ordem superior a dez, por- 

que a Junta ia-se tornando um Estado no Esta- 
“do: era enorme o seu pessoal em terra e mar; 
| eram activissimas as suas fainas de construeções 
| nauticas, ao longo da praia, que se chamava a 
Ribeira das Naus da Junta, ou a Ribeira da 
| Juuta do Commercio; eram incalculaveis as suas 
exigencias, as snas influencias politicas e buro- 
craticas, e por fim a desordem da adininistração 
financeira, e pezo dos seus encargos e dos seus 
compromissos indeclinaveis. D'ahi desmandos, 
! anarchia, clamores, interesses enredados, um hor - 
ror, que motivou o alvará de 1 de fevereiro de 
1420. Nos svus setenta anuos de existencia não 
sorriram prosperidades 4 Junta da Companhia, 
visto como, ao trausferir-se-lhe a a administra- 
ção para o Conselho de Fazenda, se consiguou 
para pagamento das grandes dividas, que deixa- 
va a Junta, todo o rendimento do contrato do 
pau do Brazil, e 1 por cento do oiro que vinha 
na trota annual do mesmo Estado. A Junta foi 
restaurada por el rei D. José em seu decreto de 
10 de setembro de 1755 com Estatutos confir- 
mados por alvará de 16 de dezembro de 1756, e 
ulevada a Tribunal pela carta de lei de 5 de ju- 
uho de 173% Denominava-se Keal Junta do Cum- 
mercio, Agricultura, Fabricas,e Navegação d'es- 
tes reinas e seus dominios. Era então um tribunal 
supremo, immediato à real pessoa, composto de 
um presidente com o titulo de inspeetor geral, 
e do mesmo numero de deputados e de ministros 
togados adjuntos com que aquella fôra creada. 
A Juuta do Commercio prestou importantes ser- 
viços durante a administração do marquez de 
Pombal, que teve nella dedicada cooperação. 
Ainda havia pouco que fôra restaurada, por oc- 
casião do terremoto de 1 de novembro de 1755, e 
logo auxiliou as finauças do Estado com o Dona- 
tivo de 4 a° (V. este nome), D'esta importaucia 
| sairam verbas importantissimas para a recons- 
trucção da cidade, emprestimos a fabricas, no- 
vas industrias, defeza de reino em 1762, ete 
Acêrea da Junta do Commercio pódem vêr-se 
| ainga o alvará de 5 de julho de 1816 e resolução 
de 19 de maio de 1819. Por decreto de 30 de ju- 
| lho de 1834 foi extincto este tribunal, declaran- 
| do se no mesmo diploma as autoridades, a quem 
ficavam competindo as suas attribuições. 
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Junta do Credito Publico. Encarregada dos | rendimentos designados. A Junta já tinha a seu 


fundos consiguados ao pagamento da divida pn- 
blica, e de todo o processo relativo a esse paga- 
mento. | coustituida por cinco membros: um 
eleito pela camara dos pares, outro pela camara 
dos deputados, um nomeado pelo governo e dois 
eleitos pelos possuidores de titulos consolidados 
de asseutameuto. E' renovada de tres em tres an- 
nos, contanda-se os triennios de 1 de setembro 
de 1+94, data da sua ultima reorganisação. As 
funcções da Junta são: Exercer directamente, 
e independente de qualquer repartição ou auto- 
ridade, a administração geral da divida publica 
interna ou externa, superiuteudendo em todos ns 
serviços iuherentes á referida administração, nos 
termos das leis de 26 de fevereiro de 1592 e 20 
de maio de 1893. O seu regulamento vigente for 
approvado por decreto de 5 de outnbro de 1900. 
A constituição e funeções da Junta não poderão 
sər alteradas durante SO annos, isto é, enquanto 
durar a divida externa actual, convertida pela 
carta de lei de 14 de maio de .902, Desde o pri- 
meiro emprestimo, propriamente dito, realisado 
pelo governo portuguez por decreto de 29 de ou- 
tubro de 1796, que a administração da divida 
fundada interna foi entregue a nma «Junta de 
Administração e Arrecadação de Fundos appli- 
cados para os pagamentos de juros», creada por 
alvará de 13 de março de 1797 e que se instal- 
lou em 50 de maio seguiute. Esta junta existiu 
até 14314, tendo sotfrido varias modificações. As- 
sim, o «decreto de 24 de janciro de 18U:s chama 


lhe: «Junta da Administração dos Fundos e Ju-- 


ros dos Rears Emprestimos»; o decreto das côr- 
tes geravs extraordinarias de 2D de abril de 1821 
dá-lhe o ueme de «Junta dos Juros dos NovosEm- 
prestimos», o qual os diplomas posteriores, carta 
de lei de !4 de abril e decreto de 22 de maio de 
1527, mudam para «Junta dos Juros dos Keaes 
Emprestimos,» titulo que se conservou até 153 t. 
O alvará de 31 de maio de 1825 deu nova fórma 
à Junta, fixou o numero dos seus deputados, e as 
circumstaneias que nelles deviam concorrer; es- 
tabuleceh à sua contadoria geral e regulou a sua 
arganisação e venrcimeutos dos empregados res- 
pectivos. Por decreto de lb de maio de 1832 foi 
extincta a «Junta dos Juros» e creada a «Junta 
do Credito Publico», mas só por decreto de 13 
março de 18+4 foi dissolvida a «Junta dos Ju 
ros» e substituida pela «Comissão Interina da 
Junta do Credito.» Por carta de lei de 15 de ju- 
lho ce 1837 for defivitivamente creada a «Junta 
de Credito Publico», sendo installada por decre- 
to de 5 de outubro seguiute, e então dissolvida a 
«Comimnissão Interina». A referida carta de lei 
de 15 de julho de 18 7 creava a Junta do Credi- 
to Publico para administrar e arrecadar os fun- 
dos destinados ao pagamento dos juros e amor- 
tisação de toda a divida consolidada; estabelecia 
o numero dos seus membros, o modo por que de- 
viam ser eleitos, as qualificações necessarias 
para o ser, e o tempo porque deviam servir; as 
sim como a maneira por que seriam nomeados os 
seus empregados; e designava os objectos que fi- 
cavam a seu cargo. Pela carta lei de 9 de no- 
novembro de 1841 passou tambem para a 
Junta do Credito Publico o pagamento dcs jnros 
da divida externa consolidada, sendo dotada ad- 
dicionalmente para essc fim com a decima des 
juros da divida interna consolidada, e outros 
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cargo a administração do papel sellado e a ven- 
da dos bens nacionaes. À lei de 3 de junho de 
1843 deu nova organisação à Junta, regulando- 
lhe as attribuições e encargos. Por esta fórma 
ficou sómente com a administração da divida 
fundada interna e externa. À officina do papel 
sellado, quv estava a seu cargo, passou para o 
Thesouro Publico por portaria de 28 de junho 
de 181%. A lei de 10 de abril de 1n76 creou a 
Caixa Geral dos Depositos que collocou sob a 
inspecção da Junta do Credito Publico, sendo ap- 
provado por decreto de 6 de setembro do referi- 
do anno o regulamento da contadoria geral da 
Junta. O decreto de 15 de dezembro de 1887 
creou a «Direcção Geral da Divida Publica» e 
reorganisou a Junta do Credito Publico, que 
coexistiram indepeudentes, mas sendo transferi- 
do o pessoal e os serviços para aquella por de- 
creto de 3 de janeiro de 1833. Por lei de 20 de 
maio de 1843 passou uovamente para a Juuta do 
Uredito Publico o serviço da divida publica in- 
terna e externa, sendo por decreto de 14 de 
agosto de 1843 reconstituida a Junta com todas 
as suas antigas attribuições, e deelarando-se que 
a Direcção Geral da Divida Publica ficava cons- 
tituindo, com o respectivo pessoal, a sua secreta- 
ria. Pelo decreto de 10 de maio de 1894 foi ap- 
provado o regulamento orgauico da Junta do 
Credito Publico. A lei de 27 de abril de 1896 
reorganisou a secretaria, restabeleceu a thesou- 
raria da Junta, e creou cs logares de substitu- 
tos dos vogaes. Pelo deereto de 2 de outubro de 
1546 foi approvado o novo regulameuto da Junta 
do 1 redito Publico. O actual regulamento foi ap- 
provado por decreto de 8 de outubro de 1400. 
Durante o periodo da sua existencia tem a Jun- 
ta desempenhado um papel importante ua admi- 
nistração da divida publica, zelando os interes- 
ses do Estado c os dos juristas, como lhe cum- 
pre, impoudo se ao resprito de nacionaes e ex- 
trangeiros. Os governos teem-lhe confiado suc- 
cessivamente a guarda de varios tundos, taes co- 
mo o Fundo de reconstitução da marinha de 
guerra, o Fundo de Amortização, o Fundo dos 
Conventos Supprimidos, cte. Us juristas tambem 
teem recorrido algumas vezes à Junta para a 
defeza dos seus interesses. Em 11 de dezembro 
de 1351 numerosos possuidores de titulos de di- 
vida publica se dirigiram À Junta, afim de que 
resistisse em nome da lvi ás ordens do governo, 
que em dictadura se tinha apossado dos titulos 
que constituiam o Fundo de Amortização Na sua 
representação diziam: «Os abaixo assignados re- 
correm Á Junta como sua defensora legal para 
que, pelos meios que as leis lhe concedem, laja 
de resistir a similbante expoliação O direito da 
Junta a essa resistencia é inquestionavel O decre- 
to de 16 de maio de 1232, tit. 3.º, art.º 6.º, não 36 
a declara independente do governo, mas reco- 
nbece-lhe htteralmente o direito de resistir, com 
a lu na mão, a quantos pretenderem aggredir- 
lhe a sua propriedade e dotação » Citavam ainda 
o art. 2º $ unico da lei de 8de jun. de 1813, Varias 
vezes tem tido a Junta que se submetter ás dif. 
ficuldades financeiras da nação, acecitando e 
executando redueções de juros, mas sempre com 
o justo protesto de representante dos juristas |! 

3ibliographia: V. Almorarifado, Apolice, Deben- 
ture, Divida Publica. 
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Junta dos Tres Estados. Institnida c regu- 
lada nas côrtes de 1641, para administrar os im- 
postos nellas consignados å defeza do reino. Co- 
meçou a ter cxercicio por ordem d'el-rei D. João 
1V em 16483. Foi extincta por alvará de 8 de abril 
de 1813, passando todos os seus documentos para 
o archivo do Conselho de Guerra. V. Archivo 
do Ministerio da Guerra. 

Juntos. Pov. na freg. de Santa Margarida de 
Sadão, conc. de Ferreira do Alemtejo, distr. de 
Beja. 

Jurem Busuruco. Pov. do commando militar 
de Satary, Novas Couquistas, distr. c arceb. de 
de Gôa,na India. 

Jurista. Jurisconsulto. Estudante de juris- 
prudencia. || Aquelle que empresta diuhciro a ju- 
ro. || Possuidor de titulos de divida publica, eu- 
jos juros recebe. O primeiro documento em que 
aa se designa é o decreto de 17 de julho de 

155. 


Juro. Direito, jus a alguma recompensa. Ù | 


n'este sentido antigo que se diz um titulo de ju- 
ro e herdade, por direito de herança. Os titulos 
nobiliarchicos de juro e herdade são os que pas- 
sam aos herdeiros de aquelle a quem sc deu, sem 
dependencia de novamercê, mas só de confirmação. 


De juro, significando perpetuo, oppõe-se a vita- | 


licio. Assim, existiam antigamente as tenças, que 
cram pensões pagas durante a vida do possui- 
dor, e padrões de juro, titulos que se transmittiam 
perpetuamente. O termo juro, significando ganho, 
lucro, interesse do emprestimo de dinheiro, é de 
uso moderno e proveio dos padrões de juro. Co- 
meçou no primeiro do quartel XVIII, quando as 
leis permittiram o emprestimo de dinheiro com 
vencimeuto de um interesse marcado pelas mes 
mas leis. Anteriormente esse contrato era conde- 
mnado como usura pelo direito canonico, o que 
a lei civil perfilhou e sanccionon no reinado de 
D. Affonso IV. Essa lei passou às ordeuações de 


D. Affonso V e de D. Manuel; requintando de | 


rigor a lei de 16 de janeiro de 1570. Com a 
veuda de juros cscapava-se aos rigores da legis- 


lação: não se dizia um emprestimo, era uma ven- | 


da. || Juro.legal; o codigo civil, uo seu capitulo x1, 
Da usura, é que regula a taxa do juro legal de 
5 o]º ao anno. || Bibliographia : Memoria sobre os 
puros, no tomo 11 das Memorias Economicas da 
Academia Real das Sciencias. 

Juromello ou Jormello. Pov. na freg. de S. 
Miguel, de Milharado, conc. de Mafra, distr. de 
Lisboa. 

Juromenha (Antonio de Lemos Pereira de 
Lacerda Delgado, 1.º visconde de). Moço fidalgo 
com exercicio, em 6 de abril de 1769; 14.º senhor 
do morgado de Valle Formoso; commendador das 
ordens de Aviz e da Torre e Espada; condeca- 
rado com a Granada de Ouro pelas campanhas 
das guerras da Catalunha e Roussillon, com a me- 
dalha de Campanha n.º 5 da Guerra Peninsular; 
por S. M. Britannica, com a de 6 batalhas, e por 
5. M. Catholica com a de Albuera e Vitoria; 
inspector geral das ordenanças do reino; gover- 
nador da Torre de Belem, 1.º alcaide-mór de Ju- 
romenha; tenente-general, secretario militar du- 
rante toda a guerra, etc. N. a 2 de setembro de 
17:61, fal. a 9 de agosto de 1828. Era filho do ma- 
rechal de campo João Antonio Pereira de Lacer- 
da. Seguindo como seu pae, a carreira das armas, 
assentou praça em 1716, foi despachado alferes 
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em maio de 1782, e promovido a tenente em 

agosto de 1789. Offerecendo-se briosamente para 

fazer parte da divisão auxiliar à Hespanha, foi 

elevado ao posto de capitão como aggregado ao 

regimento de Peniche, e nas batalhas da Cata- 

lunha e do Roussillon portou-se com toda a bra- 

vnra. Segundo declara Claudio de Chaby nos 

Eacerptos historicos, o futuro visconde de Juro- 

menha escreveu uma Memoria sobrc os brilhantes 

feitos praticados pelas tropas portuguezas n'a- 

quella campanha. Esta Memoria foi entregue 

à Academia Rcal das Scieucias. Segundo dizem, 
| encontram-se ali trânscriptas algnmas cartas em 
| quc o joven official conta singeleza mas viva- 
| mente a seu pae alguus cpisodios da lucta e os 
trabalhos e privações que soffreram os nossos 
soldados. Em setembro de 1794 ficou com a effe- 
ctividade do posto de capitão, continuando a ser- 
vir no regimento, até que cm março de 1197 foi 
collocado como major na legião da tropa ligeira. 
Nomeado governador dos Rios de Sena e Sofala 
em 1802, teve o posto de tenente-coronel, mas 
parece que não chegou a partir para o ultramar, 
| porque no anno seguinte se encontra aggregado 
á primeira plana da côrte, d'onde voltou em 1805 
para o scu antigo regimento, å frente do qual es- 
tava em 150% quandose deu a invasão das tro- 
pas francezas commandadas pelo general Junot. 
Suceedeu na casa de seu pae em 17 de novem- 
bro de 1805. Pouco tempo depois do marechal 
Beresford ter assunido o commando em chefe 
do nosso exercito, Pereira de Lacerda, já então 
coroncl, foi nomeado secretario militar do mo- 
uarcha, eargo que cxerceu até à revolução de 
1820, sendo por vezes encarregado de ir tratar 
negocios importantes å córte do Rio de Janciro. 
Durante esse periodo ascendeu ao generalato, c 
seguiudo os diversos postos, em 1813, era tencn- 
te-general. Depois do marechal Beresford se ter 
| retirado para Inglaterra, esteve alguns annos 
cu commissão, até que lhe foi dado o importante 
| governo da Torre de Belem. Casou em 4 de ju- 

lho de 1802 com D. Maria da Luz Whillougby 
da Silveira, filha de Francisco Xavier Willou- 
gby de Araujo, fidalgo da Casa Real, cavallei- 
ro da ordem de Aviz, major de cavallaria, c de 
sua mulher D Anna Leonor da Silveira. D'este 
consorcio houve, entre outros filhos, D. Maria 
da Penha de Lemos Pereira de Laccrda, que ta- 
sou com o duque de Bellune, Francisco Victor 
Perrin; D. Maria Joanna de Lemos Pereira de 
Lacerda, que casou duas vezes, à primeira com 
Jacome Borel, miuistro plenipotenciario do rei 
dos Paizes Baixos em Lisboa, a segunda com 
Eduardo Maria Artan de S. Martin, cavalleiro 
da ordem de Guilherme, capitão ajudante de 
campo do principe Frederico de Orange; D. Ma- 
ria da Luz, casada com o moço fidalgo Augusto 
de Sousa da Silva Alcoforado c João Antonio de 
Lemos Pereira de Lacerda, que foi o 2.º visconde 
de Juromenha. U titulo foi concedido pelo prin- 
cipe regente D. João por decreto de 17 de dezem- 
bro de 1815. A instituição do morgado do Valle 
Formoso tem a data de 18 de janeiro de 1398. 

Juromenha (João Antonio de Lemos Pereiru 
de Lacerda, 2.º visconde de). Fidalgo da Casa 
Rcal; 2.º alcaide-mór de Juromenha, 15.º senhor 
do morgado de Valle Formoso; senhor do morga- 
do que instituiu o commendador de Fonte Arca- 
da e da Granja do Ulmeiro, Diogo Delgado de 
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Oliveira, em 1518; por mercê de D. João VI, ti- 
nha a sobrevivencia da commenda de Jurome. 
nha, da ordem de Aviz, professando u'esta or- 
dem uo mosteiro das comincendadceiras da Encar- 
nação; socio da Academia Real das Sciencias, 
etc. N. em Lisboa a 25 de maio de 1807, fal. a 
29 do referido mez de 1887, com 80 anuos de 
edade. Era filho dos 1.º viscondes de Juromenha, 
o tenente-general Antonio de Lemos Pereira de 
Lacerda e D, Maria da Luz Willougby da Sil- 
veira. Começou a sua educação no seminario ir- 
landez de S. Pedro e 5. Paulo, vulgarmente co- 
nhecido pelo Collegio dos Inglezinhos, passando 
depois ao Real Collegio dos Nobres, de que era 
então director Rieardo Raymundo Nogueira, um 
dos governadores do reino emquanto as pessoas 
reaes e a côrte estiveram no Rio dc Janeiro. Foi 
mais tarde para a Universidade de Coimbra, on- 
de fez exame de francez, inglez latinidade e grego. 
Matriculou-se em seguida nas faculdades de Ma- 
thematica e Philosophia, cursos que teve de in- 
terromper por ter rebentado a guerra civil em 


1828. Seu pae tornara-se partidario da causa mi-. 


guelista, e o visconde de Juromenha acompa- 
nhou-o nas mesmas idéas. Recebendo procuração 
de seu pae, representou-o na reunião dos Tres 
Estados do Reino, convocados em julho de 1828, 
e u'essa qualidade acelamou a nova realeza. Não 
foi, porém, um politico militante nem exaltado, e 
durante os annos agitadissimos de 1828 a 1833, 
não consta que junto dos scus amigos particula- 
res e politicos e das pessoas de sua familia que o 
acompanhavam como correligionarios, se eviden 
ciassc pelas idéas exaggeradas ou por feitos, que 
attrahissem antipatbias e odios. Quando terini- 
nou a campanha, comtudo, o nobre fidalgo acha- 
va-se em falsa posição, por causa da influencia 
da sua familia, e teve de emigrar, assim como 
outros seus correligionarios, a quem o novo go- 
verno constitucioual sequestron todos os bens. O 
visconde fugira, portanto, mas pobre pela força 
dos acontecimentos politicos e pela consequencin 
inevitavel das vinganças e compensações, que só 
terminariam quando os animos se acalmassem. 
Esteve 4 annos emigrado, e estimulado pelo amor 
ao estudo percorreu varias terras da Europa, re- 
lacionou-se com alguns estrangeiros distinctos 
em sciencias e letras, e conseguiu que lhe fôssem 
franqueados numerosos archivos e bibliothecas. 
Regressando å patria casou em 16 de janeiro de 
183: com D. Carlota Emilia Ferreira Sarmento, 
filha do conselheiro Manuel José Sarmento, fi- 
dalgo da Casa Real, alcaide-mór de Alcacer do 
Sal, commeudador das ordens de Christo e de 
Carlos III, de Hespanha, conselheiro do ultra- 
mar, oflicial-mór da secretaria do reino, casado 
com D. Mariauna Raymunda Pereira da Silva 
Leitão. 'À sua cstreia na carrcira das letras toi a 
publicação da obra intitulada: Cintra pinturesca, 
ou Memoria descriptiva das villas de Cintra, Col- 
lares e seus arredores, Lisboa, 1838; saiu sem o 
nome do autor, e é acompanhada d'um atlas e de 
estampas illustrativas de diversos pontos da Me- 
moria. Esta obra foi revista por Alexandre Her- 
culano, com quem o visconde de Juromenha tra- 
vara relações por intermedio do seu antigo ami- 
go e condiscipnlo Ignacio Pizarro de Moraes 
Sarmento, realisando se entre es tres continuas 
conferencias litterarias. As relações com o gran- 
de historiador fôram sempre as mais amigaveis, 
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apezar da profunda divergencia das suas opi- 
niðes politicas. Pertenceu ao antigo Conservato- 
rio dramatico por iustancias de Almeida Gar- 
rett, mas conservando sempre fidelidade 4 causa 
do principe proscripto, que por mais d'uma vez 
visitou, assim como, depois da morte de D. Mi- 
gucl, visitou sen filho, não deixando, comtudo, de 
se interessar vivamente pelas cousas do seu paiz: 
O visconde de Juromeuha era tido geralmente 
como um dos mais profundos investigadores das 
nossas antiguidades. O que ambicionava sobre- 
tudo era entregar-se ao estudo das obras de Ca- 
mões, dos seus criticos e commentadores. De 
1838 a 1859 foi esse o alvo constante das suas 
vigilias e dos seus sonhos. A's suas lucubrações 
se deve o averiguar-se a data verdadeira da mor- 
te do grande poeta, que foi um anno depois 
d'aquella em que fôra designada pelos antigos 





Viscunde de Juromenha 


biographos e até pclos contemporaneos de Ca- 
mões; o logar da sna sepultura no convento de 
Sant'Anna, descobrindo se os ossos, afim de se 
prestar a homenagem que se devia ao immortal 
poeta. lim 1849 mandava imprimir na Imprensa 
Nacional o 1.º volume. Esta obra completou-se 
no espaço de 10 annos, de 1860 a 1869, formando 
6 grossos volumes. O 7.º volume, que elle promet- 
tera, não chegou a publicar-se; parece que n'elle 
tencionava incluir numerosos additamentos e 
correcções às notas publicadas nos volumes an- 
teriores, indicações biographicas dos persona- 
gens historicos citados nos Lusiadas, e que en- 
tran na acção do notavel poema, e duas interes- 
santes monographias, uma relativa ao episodio 
de D. Ignez de Castro, e outra ácêrca da origem 
dos torneios e do episodio dos doze pares de In- 
glaterra. Além d'este trabalho, o visconde de Jn- 
romenha preoceupava-se tambem com outros Cs- 
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tudos egualmente importantes. O conde de Ra- 
ezyuski, ministro da Prussia em Portugal, inte- 
ressava-se muito pela arte portugueza, e descja- 
va travar relações com o viscoude de Juromenha, 
quaudo andava trabalhando uos dois livros que 
escreveu: Les arts en Portugal e Dictionnaire 
historico-artistique du Portugal. Foi o visconde 
de Balsemão quem o apresenton ao diplomata 
prussiauo. O visconde tle Juromenha foi um gran- 
de auxiliar para aquelles trabalhos, como o pro- 
prio conde Raezynski confessa no Dictionnaire 
a pag. 16), dizendo que um grande numero dos 
mais importantes esclarecimentos sobre artes em 
Portugal, que se encontram reunidos nas suas 
Cartas e no Diccionario, os deve ao visconde de 
Juromenha, a quem tece os maiores clogios, di- 
zendo que se não fôsse o seu auxilio, não teria 
concluido nunea aquelles trabalhos. O visconde 
de Juromenha collaborou no Jornal de Bellas Ar- 
tes, onde escreveu um artigo acompanhando o ca- 
talogo d'uns 70 quadros de primeiros artistas es- 
traugeiros, enviados pelo celebre Mariette a D. 
João V. Na Revista critica de Bellas Artes, redi- 
gida por Loesevitz, escreveu dois artigos, um 
åcêrca de Grão Vasco, e o outro intitulado Tr- 
mulos de Santa Thereza e Santa Sancha de Lor- 
vão, em que minuciosamente descreve os riquis- 
simos tumulos de prata d'aquellas princezas. Col- 
laborou nos jornaes: Nação, o Catholico, e em 
outros. Escreveu tambem um artigo-folhetim so- 
bre o punhal de prata (faca de matto) que nau- 


fragou, onde se encontram algumas informações : 


curiosas relativas à arte de ourivesaria em Por- 
tugal. Quando o exercito italiano entrou em Ro- 
ma, escreveu o visconde de Juromenha um opus- 
culo dirigido a Pio IX, em que faz a sna profis- 
são de fé catholica, sob o titulo de: Submisso 
protesto de um portuguez catholico, ao santissimo 
padre Pto IX, Iisboa, 1869. Escreveu tambem e 
publicou em 1870 outro opusculo: O isthmo de 
Suez e os portuguezes; saira primciro em folhe- 
tins na Nação. Em 1873, por cireumstaneias po- 
liticas e a iustancias dos seus correligiouarios, 
saiu do reiuo, e foi à Baviera, por ter sido eon- 
vidado, assistir em Heubach ao consorcio da prin- 
ceza D. Maria Thereza de Bragança com o ar- 
chiduque Carlos Luiz, irmão do imperador de 
Austria- Hungria, Francisco José I. Regressou a 
Lisboa quatro mezes depois. O titulo de viscon- 
de foi renovado no de seu pae, por decreto de 4 
de junho de 1318. Fallecendo sem herdeiros, o 
titulo passou a uma sobriuha, filha dos duques de 
Bellune. Nas festas do tri-centenario de Camões, 
em 1880, foi convidado para presidente: da com- 
missão que se organisou, cargo que não aeceitou, 
allegando a sua avançada edade, a doença que 
soffria e o seu afastamento do mundo; no entre- 
tanto a commissião sempre o considerou seu pre- 
sidente honorario. Por proposta de Silva Tullio, 
clegeu-o a Academia Real das Seiencias seu so- 
cio correspondente. No Occidente, vol. x, de 1887, 
pag. 147, 159, 174, 190 e 193, vem a sua biogra- 
phia e uma apreciação das suas obras, escripta 
pelo sr. Brito Aranha. O visconde de Juromenha 
deixou muitos manuscriptos, entre os quaes figu- 
ram os seguintes: Lucrecia Borgia; estudo bio- 
graphico com as suas cartas, documentos, um 
fac-símile e um retrato contemporaneo descouhe- 
cido; Resposta á obra do sr. Latino Coelho «Ca- 
mões» no tomo 1 da Galeria dos varões illustres; 
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Angelberg, fragmento de viagem; opusculo em que 
descreve a visita que o autor fez, acompanhando 
as filhas de D. Miguel de Bragança junto da se- 
puitura de seu pae, quaudo foi assistir ao casa- 
mento da priuceza D. Maria Thereza; O leão e o 
burro, conto chinez; refutação ao livro do gene- 
ral Francisco Evaristo Leoni «Camões e os Lusia- 
das»; n'este opuseulo, alludindo ao appellido do 
geueral e ao epitheto com que são classificados 
os membros do partido legitimista, o autor reba- 
tia, pelo lado jocoso, as asserções pouco veridi- 
cas com que elle era eriticado e a memoria de 
Camões calumniada; Onde estava a liberdade, 
opuseulo politico. 

Juromenha. Villa e (reg. de N. 8.º do Lore- 
to, da prov. do Alemtejo, cone. de Alandroal, 
com, de Redondo, distr. e areeb de Evora; 417 
hab. e 120 fog. Tem escola do sexo fem , Mi- 
sericordia, hospital, e est. post. permutando ma- 
las com Alaudroal. A villa dista 15 k. da séde do 
conc., e está situada junto À margem direita do 
rio Guadiana, sobre um outeiro esearpado do ta- 
do do rio que a separa de Hespanha, e ao da pe- 
quena ribeira de Mures. Perteuce á 4.º div. mil. 
e ao distr. de reciut. e tes. n.º 22, com a séde 
em Abrantes. A Mesa da Consciencia e Ordens 
apresentava o prior, que tinha annualmente réis 
203000 em dinheiro, e differentes generos. A pov. 
é muito antiga, mas ignora-se quem foi o funda- 
dor, e o seu nome primitivo. Créem alguns, que 
fòram os gallos celtas que a fundaram, 390 ou 
400 annos antes de Christo, e que Julio Cesar a 
cercou de fortes muralhas no anno 44 da era 
christã, dando-lhe o nome de Julii- moenia ou Ju- 
ris moema (Muralhas de Julio ou Jurisdicção de 
Julio), nome que o decorrer dos seculos trausfor- 
mou em Juremenha. D. Affonso Henriques tomou 
aos moiros o castello de Juromenha, que dizem 
ser obra dos romanos, em 1159, segundo uns, e 
1167, segundo outros, doando depois a pov. ao fi- 
lho de Egas Moniz, D. Gonçalo Viegas, que foi 
o primeiro que se intitulou mextre de cavallaria 
de Evora. Outros escriptores dizem que a doação 
foi feita por el-rei D. Sancho I, filho de D. Af- 
fonso Henriques. Os moiros apoderaram-se outra 
vez de Juromenha em 1242, mas não tardou que 
o mestre de S. Thiago, D. Paio Peres Correia, a 
recuperasse definitivamente. El-rei D. Diniz 
mandou reedificar a pov. e as suas muralhas, am- 
pliando a antiga cêrca romana, dando-lhe foral em 
1312 com muitos ¢ grandes privilegios com o in- 
tuito de attrahir ali novos habitantes, que a po- 
voassem, pois achava-se muito abandonada. Reedi- 
ficou tambem o eastello, que tinha 17 torres, sen- 
do a de menagem muito alta e de grande solidez. 
Não se conhece a data em que lhe foi dado o 
brazão; mas suppõe-se que foi D. Diniz quem Ih'o 
concedeu. Consiste n'um escudo de prata com um 
castello cercado d'agua, tendo pendente um gri- 
lhão de cada lado de suas ameias. O castello e a 
agua são allusões 4 villa fortificada e ao Guadia- 
na que a banha. Os dois grilhões, segundo uns, 
significam o privilegio que D. Diniz deu aos seus 
moradores, de não poderem ser mudados para ou - 
tra cadeia fóra da villa, estando presos, sem que 
os tribunaes pronunciassem sentença final. Se- 
gundo outros, os grilhões alludem a que, em tem - 
po dos romanos, n'este castello se prendiam e 
exeeutavam os erimiuosos de delictos graves. Es- 
ta villa e seu termo fôram coucelho em tempos 
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reinotos, tendo camara, casa do senado, juizes c 
justiças proprias, pertencendo å comarca de Bl- 
vas. Foi importante praça de guerra, com go- 
vernador e uma pequena guarnição; possue um 
recinto fortificado 4 moderna, e ainda em 1837 era 
considerada de primeira classe. D. João II dcu- 
lhe novo foral, em Villa Viçosa, a 23 de agosto 
de 1492, declarando na carta regia o antigo que 
lhe fôra concedido por D. Diniz. D. Manuel deu 
lhe foral novo, em Lisboa, a 15 de setembro de 
1512. As margens do rio Guadiana e da ribeira 
de Mures toruam muito amencs os suburbios da 
villa, e o seu territorio é abundante de cercacs, 
fructas e extensas pastagens, onde se cria muito 
gado de varias especies. Tem muitos azinhaes e 
mattos onde ha variada caça. No dia 19 de ja- 
neiro de 1659, durante a guerra da Restauração, 
estando de guarnição a esta praça os estudantes 
da Universidade de Evora, commandados pelo 
padre Praucisco Soares, o Lusitano, aquartelados 
n'umas casas sobre o armazem da polvora, por 


acaso ou por traição, incendiou-sc à polvora, in- | 


do pelos ares as casas e todos quantos ali esta- 
vam, o que muito horror causou tanto na villa 
como em todo o reino. Em 20 de maio de 1801 a 
praça rendeu-se aos hespanhoes. 

Justa. Dava se este nome ao3 excreicios dos 
antigos cavalleiros, armados de ponto em branco 
e com as suas melhores galas. Tinha logar em 
um campo ou arena, que tivesse pelo menos a 
extensão da carreira de um cavallo e quasi cer- 
cado de uma teia. Collocavam se dois contendores 
nas duas extremidades da praça e arremetiam 
um para 0 outro. Primeiro combatiam á lança e 
depois å espada. O mais destro, ou mais feliz, 
era acclamado vencedor. 

Justamonte, Pov. na freg. de S. João Baptis- 
ta, de Bastuço, conc. de SBarecllos, distr. de 
Braga. 

Justas. Pov. na freg. de S. Nicolau e cone. 
da Feira, distr. de Aveiro. 

Juste, Povoações nas treguezias: O Salvador, 


de Rezende, conc. de Paredes de Coura, distr. 


de Vianna do Castello. | S. Pedro Fins, de Tor- 
no, conc. de Louzada, distr. do Porto. 

Justes. Pov. na freg. de 5. João Baptista, dc 
Lamares, cone. e distr. de Villa Real. 

Justiça (Secretaria de Estado dos Negocios Ec- 
clesiasticos e da) Os assumptos relativos À justi- 
ça e aos negocios ccelesiasticos estiveram a car- 
go da seerctaria do reino até 1821, mas as côr- 
tes geraes, por lci de 18 de agosto d'este anno, 
determinaram crear uma nova secretaria de Es- 
tado, a que ficaram pertencendo aquelles assum- 
ptos. Em [9 de março de 1823 foi extincta esta 
secretaria, voltando os negeeios de que ella se oc- 
cupava a serem tratados pela secretaria do reino, 
mas em l} de maio de 182! restabeleceu-se a 
sceretaria dos negocios ceclesiasticos e de justi- 
ça, que funcciona ainda hoje. O primeiro minis- 
tro da justiça foi José da Silva Carvalho, no- 
mecado em 7 de setembro de 1821. 

Justiça de Monte-môr. A que mandava que 
o criminoso fôsse precipitado d'um rochedo ou 
despenhadeiro. Teve principio este supplicio em 
Montemór-o-Velho, e d'aqui passou a Santarem 
e outras terras. 

Jastiniano. Familia, cujas armas são: Escudo 
cortado em faxa; a primeira composta de 9 pe- 
+18, 5 de ouro e 4 de vermelho; a segunda par- 
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tida em pala, na primncira de ouro meia aguia de 
negro aberta, e na segunda em campo vermelho 
um castello de prata. 

Justiniano (Antonio de S. Jeronymo). Conego 
da ordem de S. João Evangelista. N. em Lisboa 
a 4 de outubro de 1675; ignora-sc a data do fal- 
lecimento. Era filho de Antonio Gonçalves e de 
Magdalena Esteves da Silva. Professou no con- 
vento de Xabregas a 2 de julho de 1697, onde 
foi mestre de capella durante seis annos. Apren- 
dera contraponto com o professor da capella 
real Antonio Marques Lesbia. Passando ao col- 
legio de Evora estudou as sciencias escolasticas; 
foi sacristão-mór e depois vice-reitor n'este col- 
legio. Saiu da sua congregação por motivos jus- 
tificados, onde tinha regresso concedido pelo ca- 
pitulo geral, sendo depois capellão da egreja do 
Loreto da nação italiaua, em Lisboa. Era muito 
dedicado å poesia, e publicou muitas das suas 
composições, saindo algumas com diversos pseu- 
douymos. Em seu nome imprimiu as seguintes : 
Applauso obsequioso ao sr. Paulo Jeronymo de 
Medicis sendo provedor da Egreja de Nossa Se- 
nhora do Loreto da nação italiana, mandando fa- 

| zer nella uma sumptuosissima fabrica de admira- 
| vel architectura para n'ella se depositar o Santis- 
simo Sacramento nas Endoenças deste presente 
anno de 1135, Lisboa, 1735; Elogio ao P. Antonio 
dos Reis da Congregação do Oratorio pi égado 
nas sumptuosissimas exequias da Excellentissima 
Senhora D. Francisca de Mendoça, condessa da 
Atalaia, Lisboa, 1735; Funeral obsequio da-.mais 
triste Saudade em repetidos suspiros em a morte 
da Serenissima Senhora D. Francisca Infanta de 
Portugal, ete , Lisboa, 1736; Culto Austriaco di- 
vulgado em brados metricos pelas quatro partes do 
ambito do mundo, Lisboa, 1713; Alegrias de Por- 
tugal com a felice melhora de seu augusto Rei D. 
João V, etc., Lisboa, 1742. 

Justiniano (D. Diogo da Annunciação). Ar- 
| cebispo de Cranganor; bispo da Serra; conego da 
congregação de S. João Evangelista. V. Annun- 
citação Justiniano. 

Justilho. Collete ou corpete muito justo; es- 
partilho. 

Justo. Moeda de ouro do reinado de D. João 
IL, que equivalia a 800 reaes. Ao espadim de D. 
Affonso V tambem se chama meto-justo. O justo 
pezava cerea de 122 grãos, sendo da lei de 22 
| quilates, e de 38 peças em marco. A descri- 
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«Justo» de D, João JI 


R$ PORTYGALIE SETS AS DS cvin. Armas do 
reino, entre duas palmas. Reverso: ivstvs S vTS 
FALMAS FrLoRrEBIT. O rei de face, vestido com a 
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armadura e o mauto, sentado no throno, com a 
cabeça coroada e a espada levantada na mão di- 
reita. Outros exemplares teem a legenda no an- 
verso modificada: 104118 3 2.° Z R PORTVCALIE AL- 
aang prso cvier Com o peso de 60 grãos havia 
o meio justo, ou espadim. As legendas são as que 





«Meio justo» 


mostra a gravura. O nome provém tanto da 
propria legenda como da espada que se vê 
no reverso, segura na mão pela parte su- 
perior da lamiua, a qual, voltada para baixo, 
corta a legenda. A' esquerda, entre dois poutos 
um L (Lisboa). 

Justos. Povoações nas freguczias: S. Thiago, 
de Fontes, cone. de Santa Martha de Penaguião, 
distr. de Villa Real. | S. Thiago e cone. de Sou- 
re, distr. de Coimbra. 

Juvandes. Pov. na freg. de S. Sebastião, de V. 
N. de Souto d'El-Rei, coue. de Lamego, distr. de 
Vizeu. 

Juvim. V. Jovim. 

Juzarte. Appellido nobre em Portugal. O pri- 
meiro que se encontra é Pedro Juzarte, de quem 
se faz menção na Chronica de D. João I1. São 
as suas armas as mesmas que as dos Zuzartes, 
somente com a differença das espadas serem to- 
das em pala, com as pontas para baixo. Outros 
do mesmo appellido trazem por armas, em campo 
de púrpura, sete espadas de prata, com guarni- 
ções de ouro, em pala, com as pontas para eima. 

Juzarte (Joaquim de Araujo). Fidalgo eaval- 
leiro da Casa Real, cavalleiro e commendador da 
ordem de N. 8.º da Conceição de Villa Viçosa, 
bacharel formado em Direito pela Universidade 
de Coimbra; socio effeetivo da Associação dos 
Advogados de Lisboa. N.em Portalegre a 9 de 
setembro de 1835. Escreveu: Possias, Coimbra, 
1856; O derradeiro beijo, ou o adeus do trovador, 
romance; saiu na Ilustração, jornal de Lisboa, 
1352, e não ficon coneluido por ter suspendido o 
jornal; A’ memoria de S. M. F.a senhora D. Ma- 
ria II, Coimbra 1853; Hymno ao ex.mº sr. Anto- 
nio Feliciano de Castilho, Coimbra, 185t; Discur- 
so pronunciado na segunda abertura da escola pe- 
lo methodo Castilho em Portalegre; saiu no Cys- 
ne do Mondego, Coimbra, 1357, n. 1 e 3; Algu- 
mas linhas ácêrca da sciencia da economica poli- 
tica; no mesmo jornal, u.º* 14, 15 e 16; Poesia 
aos srs. Taborda, Arouca e Soares Franco, Coim- 
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bra, 1857. Escreveu uos seguintes joruaes: Hei e 
Ordem, n.” 386 e 429; A Opinião, n.º 465; Braz 
Tizana, n.” 153 e 167, ete., de 1858; Imprensa e 
Lei, uº* 108 e 185; Revolução de Setembro, n.º 
3:274; Patriota, n.º 2:396 e 2:406; Cysne do Te- 
jo, nº 15; Íris, de Coimbra, n.º 3; Ordem publi- 
ca, da mesma cidade, n.º 44; Miscellaneg poetica, 
do Porto, tomo 1n, pag. 195; Observador, de 
Coimbra, n.* 309, 514, 522, 575, 589, 610, 612 e 
618; Cysne do Mondego, n.” 4, 5, 9, 10, 12, 14, 15, 
16, 18, 19, 20 e 21. Tâmbem se encontram arti- 
gos seus no Almanach de Lembranças, de 1555, 
1856 e 1859. Foi o iniciador da imprensa jorna- 
listica em Portalegre, onde publicou em 15 de 
abril de 1865 o primeiro numero da Gazeta de 
Portalegre. Para este fim formara se uma asso- 
eiação em que entraram José Maria Galvão Cid 
e padres José Joaquim Richoso e Antouio 
Chambel da Rosa. Por sua intervenção, em 22 
de setembro de 1853, se inaugurou n'aquella ci- 
dade uma aula pelo Systema Castilho, fazendo um 
hymno para os alumuos. Por oecasião da febre 
amarella, foi, com seu irmão dr. Antouio Joaquim 
de Araujo Juzarte, louvado pelos serviços pres- 
tados em portaria do ministerio do reino, sendo 
condeeorados ambos pela camara municipal de 
Lisboa. Foi administrador de concelho de Abran- 
tes, Olivaes, ete. Pertence tambem á Sociedade 
de Geographia de Lisboa, à Commissão Central 
1.º de dezembro de 1540, c às sociedades ita- 
lianas Dantesca, litteraria, e Salvatori, humani- 
taria. Pinho Leal e Lunocenceioreferem-se nos seus 
diccionarios a este venerando eidadão de Porta- 
legre. 

Juzarte (Fr. Pedro da Cruz). Religioso da 
ordem dos carmelitas calçados. N. em Abrantes 
e fal. no convento do Carmo de Lisboa em 1678. 
Era filho de Pedro Fernandes Loureiro e de Ma- 
ria Juzarte. Entrou na ordem carmelitana a 17 
de julho de 1610, e professou no/ convento de 
Lisboa a 25 do referido mcz do anno seguinte. 
Estudou no collegio de Coimbra as'seieneias es- 
colasticas; -dictou Theologia Moral no convento 
de Torres Novas, onde foi duas vezes prior, de- 
pois commissario da ordem Terecira no convento 
de Camarate, e mais no de Lisboa. Era aprecia- 
do prégador e confessor. Escreveu: Regras e 
constituições para os irmãos e irmãs da terceira 
ordem da penitencia de N. S> do Carmo, Lisboa, 
1644; edição mais augmentada, 1670,e depois, 
1685; Instrucção geral para o caminho da perfei- 
ção, illustrada com variedade de conceitos, Lis- 
boa, 1650; Breve exercicio espiritual para bem 
viver, Lisboa, 1655; Exercicio espiritual para 
bem morrer, Lisboa, 1661; Trasladação do vene- 
ravel P. Fr. Estevão da Purificação, portuguez 
chamado vulgarmente o Santinho; com addições 
ao livro da sua vida, ete., Lisboa, 16672; Jardim 
de varias e vheirosas jlôres, que produziu e creou 
o montc santo do Carmo, regadas com as myste- 


. riosas aguas da fonte de Elias, Lisboa, 1671. 
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Kaffo. lov. do cone. de Humbe, distr. de 
lHuilla, prov. de Angola. 

Kalumba. Um dos 5 sobados a que pertence 
a pov. de Quissanda, do cone. de Malange, distr. 
da Lunda, prov. de Augola. Está incluido na 3.º 
divisão. 

Kandongo. Pov. do sobado de Mutano, cone. 
do Humbe, distr. da Iluilla, prov. de Angola. 

Kaonda. Sobado de que depende a pov. de 
Morro da Cuhula, do cone. do Egito, distr. de 
Benguella, prov. de Angola. 

Karcandy. Territorio da costa da Guiné, 
Afriea Oceidental, nas margens do rio Nuno. Es- 
tende-se até à nascente do rio, é fertil, ¢ faz-se 
n'elle muito commereio. 

Karqueto. Ponta da eosta da prov, dos Bel- 
los, na ilha de Timor, Oeeania, que fica a N E 
da cidade de Dilly, e tem um plharolim de luz fi 
xa, cujo aleauee é pouco mais de 4 k. Tambem é 
chamada Ponta Motael. 

Kassacobouly. Pov. do paiz nallú, na prov- 
da Guiné, Afriea Oecidental. Esti situada nas 
margens do rio Nuno, sobre uma collina, e foi 
resideneia do ultimo rei nallñ. 

Kassagua. Rio da prov. da Guiné, Africa Oe- 
cidental, no paiz dos nallús. Vae desaguar na 
eosta entre os rios Tabite e Nuno, por um eanal 
muito estreiro e de profundidade variavel entre 
5e 10m. Divide-se em dois braços, e parece que 
está em communicação com o rio Nuno por meio 
do esteiro de Tesagova. 

Katoxi. Um dos Y sobados em que está dividi- 
da a prov. de Bumba, do conc. de Malange, 
distr. da Lunda, prov. d'Angola. Pertenece å 15. 
divisão. 

Keil (Alfredo). Compositor de musica e pintor 
contemporaneo muito apreciado. N. em Lisboa 
a 8 de julho de 1854, sendo filho de Christiano 
Keil, alfaiate allemão de muita fama já fal- 
leeido, e que desde largos annos se estabelecera 
em Lisboa, gozando da geral estima e conside- 
ração, casado eom D. Josephina Keil Fez os seus 
primeiros estudos no collegio inglez, da rua de 
S. Filippe Nery, a Entremuros, e em 1868, ten- 
do apenas 14 annos de edade, foi para a Baviera 
encetar os seus estudos artisticos, e em Nu- 
remberg é começou a eultivar a arte. À Aca- 
demia de pintnra era então dirigida por Kre- 
ling, um grande esculptor, pintor e arehitecto. 
Kreling possuia uma bella easa no boulevard 
exterior da antiga cidade bavara, e ali reunia 
em jantares e eoneertos os seus discipulos que, 
além de desenho e pintura, aprendiam tambem 
musica. De Nuremberg passou a Munich, mas a 
sua saude obrigou-o a deixar a Allemanha e re- 
gressar á patria, em 1870; uma pertinaz doenca 
lhe atacara a garganta, doença que se tornaria 
ineuravel n'aquelles paizes frios. Em Lisboa con- 
tinuou eom o professor da Academia das Bellas 
Artes, Joaquim (Gregorio Nunes Prieto, os seus 
estudos de pintura. Em 1875 expoz pela primeira 
vez trabalhos seus na exposição da Sociedade 
Promotora de Bellas Artes, c obteve o premie de 
duas medalhas de bronze. Na exposição de 1576 
o jury premiou com duas m ‘dalhas de prata os 
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seus quadros A Sésta e a Meditação. Em 1578 
coneorreu á Exposição Universal de Paris com o 
quadro Melancolia, que alcançou menção hon 

rosa ¢ o premio peeuniario oferecido pelo go- 
verno portuguez Em 1379, na Exposição do Rio 
de Janeiro obteve a medalha de ouro, à unica 
distribuida na seeção de pintura. O governo por- 
tuguez agraciou-o em 188 com o habito de 
Christo, pelo seu merito artistico. Em 1886, na 
Exposição de pintura de Madrid, apresentou 
dois quadros: Pateo do prior e Boa lamina, que 
lhe mereceram ser condecorado com a ordem de 
Carlos III. Em 1890 abriu no seu atelier, na Ave- 
vida da Liberdade, uma exposição onde apre- 
sentava umas 390 télas, na sua maior parte es- 
tudos de marinha e de paizagem, que fôram qua- 
si todas adquiridas por diversos amadores, mui- 
tos d'elles estrangeiros. O fallecido rei D. Luiz 
l, que era amigo de Alfredo Keil, adquiriu para 
a sua galeria alguns quadros do distineto artis- 
ta, entre os quaes se contam: A saida da egreja, 
figura de mulher do seculo xvr; 4 Primavera, 
grupo de mulheres e ereanças u'um campo em 
flôr; Marinha, pedaço das fragas da pittoresca 
povoação das Azenhas do Mar; um Pôr do sol, 
junto Á ribeira de Collares. Afastou-se depois 
das exposições, dedicando se com maior fer- 
vor ao estudo da musica, onde lhe estavam tam- 
bem reservadas graudes glorias. No seu atelier 
de pintor havia um piano, e o moço artista, de 
quando em quando, deixava o quadro em que 
trabalhava, e traduzia no teelado as melodias 
que a inspiração lhe cantava, em quanto esbo- 
cava ua téla uma figura ou compunha uma pai- 
sagem. Depois o theatro, com as suas glorias rui- 
dosas fascinava-o, exercia uma poderosa sedue- 
ção sobre o seu espirito impressionavel o entlu- 
siasta de artista. Alfredo Keil não pôde resistir 
à tentação, deixou-se vencer pelos seus sonhos de 
grande maestro. Ao tempo que estudava pintura, 
eultivava tambem a musica com o pianista hun - 
garo Osear de le Cinna e com o professor Ernes- 
te Vieira, que lhe ensinon harmonia e instrumen- 
tação. Assuasprimeirascomposiçõesfôram a polka 
Aurora, as valsas Teus olhos negros, Roses Pomi- 
pons e Romance, editalas pela antiga casa Fi- 
gueiredo, da rua do Carmo, que já ha muito não 
existe; seguiram-se a Morenita, polka, Souvenir 
de Vienne, suite de valsas, e Carnaval, polka, edi- 
tadas pela easa Neuparth, que publicou então a 
obra musical mais importante de Alfredo Keil, o 
primeiro volume das suas melodias offerceidas a 
D. Luiz I. Animado pelo bom exito que as suas 
produeções obtiveram, pensou em eserever para 
o theatro, eo primeiro trabalho que apresentou, 
foi aopera vomiea em 1 acto, Suzana, com letra 
de llygino de Mendonça, a qual se cantou na 
Trindade em 1332. Mas a sna phantasia levava -o 
mais longe, e começou a dedicar-se a trabalhos 
mais transcendentes; appareceu então o Recueil 
de melodias para piano; Patria!, palavras de 
Gomes Leal, para piano e eanto. À Academia 
Real dos Amadores de musica realisou dois eon- 
eertos: no salão da Trindade, em que se excen- 
tou à symphonica As Oricntaes, letra de Cesar 
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Ferreal, a graude orehestra, córos e solos; e no 
Coliseu dos Recreios a eantata Patvia! letra de 
Schiappe Cadet, exceutada a grande orehestra, 


coros e solos. Estas composições ainda se repeti- 


ram em outros concertos, e vicram distinguil-o 
como apreciado maestro, distinccão que depois 
veiu ainda corroborar o scu trabalho de grande 
vulto, a opera em 4 actos c 1 prologo, D. Branca, 
sendo o libreto extrahido do poema do mesmo 
titulo, de Almeida Garrett, por Cesar Ferrcal. A 
opera foi posta em seena no theatro de S. Car- 
los, á eusta do scu autor, com extraordinario lu- 
xo e grandeza, depois de vencidas as innumeras 
difieuldades que sobrevieram da parte da em- 
presa. A prémiére da D. Branca, realisada em 


1883 obteve um successo como ha muitos annos . 


se não observava uo nosso theatro lyrico. A sala 
estava completamente cheia; as pessoas reaes, 
familia e amigos de Alfredo Keil, os jorualistas 
distinctos, os dilettanti,os habitués, todos se viam 
ali reunidos, anciosos de ouvir a nova opera, 
além de muitas outras pessoas que exclusiva- 
meute fôram a S. Carlos n'essa noite, movidas 
pela curiosidade e pela fama que a opera já al- 
cançara durante os ensaios. O exito foi colossal, 





Alfredo Keil 


“e duraute noites suecessivas, e ainda na epoca 
seguinte, repetiu-se a opera recebendo as maio- 
res manifestações de sympatiia, havendo chama- 
das aos cantores e ao maestro, que fôrain alvo 
das mais brilhantes ovações. Outra opera sua, 
Irene, em 4 aetos, letra de Cesar Ferreal, foi can- 
tada em Turim no anno de 1893 e depois no 
theatro de >. Carlos, em 1896, tambem agradou 
muito, sendo Alfredo Keil applaudido phrene- 
ticameute. Em 1902 cantou-se no theatro de S. 
João, do Porto, uma nova opera em 3 aetos, 4 
Serrana, que depois se cantou em Lisboa, oude 
tambem foi muito bem recebida. Escreveu outra 
opera, intitulada Índia, a proposito da commemo- 
ração do eenteuario da descoberta do caminho 
maritimo da India, e que dizem não ter entrado 
no programma das festas por obrigar a grandes 
despezas. Por occasião das festas do eentcnario 
benriquino no Porto, em 1894, escreveu o Hymno 
do Infante D. Henrique que se executou no Cam- 
po da Regeneração por 4 bandas militares, ca- 
cadores 7, infantaria 18 e 20, e a guarda muni- 
cipal, seudo ensaiado pelo professor Antonio 
Canedo. Na execução tomaram parte um grande 
uumero de ercanças de ambos os sexos e eoristas 
adultos. Para o centenario de Gualdim Paes 
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em Thomar, no anuo de 1895, esereveu uma mar- 
cha intitulada Marcha de Gualdim Paes. A Por- 
tugueza, bymno patriotico, adquiriu grande po- 
pularidade; foi inspirado pelo ultimatum do go- 
verno iuglez de 11 de janeiro de 1890, e cantou- 
se com o maior enthusiasmo no theatro da Ale- 
gria no aproposito, intitulado, Torpeza, que se re- 
presentou ali, devido à penna de Antouio Cam- 
pos Junior. À Portugueza tornou-se um verdadeiro 
hymuo naeional e patriotico, eserevendo os ver- 
sos Lopes de Mendonça. Alfredo Keil foi agra- 
ciado com a commenda da ordem de S. Thiago, e 
o governo italiano concedeu-lhe a commenda da 
Corôa de Italia. É membro da Associação dos 
Compositores de França, de que era presidente 
o maestro Ambroise Thomas. A opera Serrana 
foi dedicada ao maestro Massenet. Publicou o 
opuseulo Collecções e museus de arte em Lisboa; 
Lisboa, 1105. 

Kellett. Ilha do rio das Ancoras no estreito 
do Pico, prov. da Guiné. Está situada a meio do 
rio. 

Kélo. Pov. da freg. de Santo Antonio, do 
Zaire, districto do Congo, provincia de Ango- 
la. 
Kembuto. Ponta da eosta dos nallús na prov. 
da Guiné, Africa Oecidental. Separa a margem 
esquerda do rio Kassagua da margem direita do 
Nuno, e está situada na foz d'este rio. Tambem 
lhe chamam Ponta Bufo. 

Kendall (Henrique Carlos Meyrelles). Com- 
merciante da praca do Porto, presidente do con- 


| selho administrativo da Companhia das Doeas e 
| Caminhos de Ferro Peninsulares, deputado, etc. 


E’ natural do Porto, onde habitualmente reside. 
Tem prestado muitos serviços å elasse comnmer- 
cial d'aquella cidade, que deve á sua gran- 
de influencia grande parte da sua prosperidade. 
Dedicando-setambem ásletras, tem-se evidencia- 
do como escriptor apreciado em publicações de 
subido interesse sobre assumptos mercantis; nos 
seus relatorios como seeretario da Associação 
Commercial do Porto, uas conferencias que fez 
perante essa associação e a Associação Commer- 
cial de Lisboa. Quando se tratava de organisar o 
actual Codigo Commereial, foi consultado pelo 
sr. Veiga Beirão para dar o seu parecer sobre 
alguus pontos do mesmo Codigo, e uo relatorio 
que o precede, o referido estadista faz-lhe as 
mais lisongeiras referencias. À praça commercial] 
do Porto deve-lhe a sua mais eulminaute obra de 
reorganisação bancaria, que pôde ainda atalhar 
os cffeitos desastrosos da crise geral, consequen- 
te do descredito moral e financeiro a que o paiz 
chegara. Os baneos d'aquella cidade luetaram 
eom difieuldades gravissimas; as operações fi- 
naneciras aehavam-se suspeusas, o credito des- 
apparecera, sendo quasi fatal a ruina. O sr. Hen- 
rique Keudall, porém, não desanimou; advogando 
a questão dos bancos, empregou durante sete 
annos, junto dos governos, todas as diligencias 
para que lhes fôsse dado auxilio; e tanto traba- 
lhou que afinal couseguiu que o governo fir- 
masse 0 contrato de 10 de maio de 1899, em que 
ficou assegurado o reembolso dos creditos do the- 
souro sobre os mesmos bancos e uma economia 
de 4 a 5 por cento a favor d'estes, nos debitos 
do Estado. D'aqui resultou uma situação desafo- 
gada para os estabelecimentos baucarios que cen- 
traram na fusão: Baueos União, Mereautil, Por- 
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tuense, Commercio e Industria, Commereial do 
Porto e Nova Companhia Utilidade Publica. O 
sr. Henrique Kendall é vogal effeetivo no tribu- 
nal do Contencioso fiscal junto à alfandega do 
Porto, tendo sido reconduzido por lkonrosos de- 
eretos. Os proventos do logar revertem, por sua 
determinação, a favor da Créche de S. Vicente 
de Paula, a euja direeção pertenee ba muitos an- 
nos. E" presidente da Associação Commercial do 
Porto, vice presidente da Real Companhia Hor- 
ticola, membro do conselho fiscal do Banco Com- 
mercial do Porto e da Companhia de Fiação de 
Salgueiros, thesoureiro da Associação das Cre- 
ehes de S. Vicente de Paula, ete. E’ tambem 
enltor das bellas artes, seudo um amador de mu- 
siea muito considerado, tendo tomado parte n'al- 
guns concertos de caridade, a que nuuca recusa 
o seu valioso auxilio. O sr. Henrique Kendall 
foi deputado, eleito pelo Porto, na legislatura de 
1906, e pertenceu á commissão organisadora das 
festas que se realisaram no Porto em abril de 
1904, commemorando o centenario do infante D. 
Henrique. 

Kennedy (Daniel). Official irlandez, que 
veiu para Portugal em 1*08 com c exereito in- 
glez eommandado por Wellesley, depois duque 
de Wellington. O capitão Daniel Kennedy dis- 
tmguiu-se na batalha da*Roliça e no ataque 
da cidade do Porto em 1809. Em 1810 o mare- 
chal Massena, à frente d'um numeroso exercito, 
entrou em Portugal, e veiu encontrar-se com o 
exereito anglo-luso commandado por Wellington, 
no Bussaco. Ao romper do dia 27 de setembro 
começou a batalha; Daniel Kennedy commanda- 
va um pequeno destacamento, quando bastantes 
soldados francezes, que tinham trepado pela en- 
costa da serra, os surprehenderam, levando de 
veucida as tropas alliadas; tornando a si da sur- 
preza, Kennedy reune os seus homens, e não só 
detem o inimigo, como o põe em debandada. Por 
este valioso feito receben de Wellington os 
maiores louvores e no oflicio que enviou a D., Mi- 
guel Percira Forjaz, ministro da guerra, datado 
de Coimbra em 30 de setembro de 1810, vem 
mencionado o seu nome. Esse officio foi publiea- 
do em 1810 na Gazeta de Lisboa, n.º 237. 

Kennedy (Guilherme). Fidalgo irlandez. N. 
na eidade de Dublim. Era filho de Daniel Kenne- 
dy e de mss. Anna Kennedy, e talleceu em Lis- 
boa aī de dezembro de 1529. Mostrando sempre 
desde muito novo grande vocação para as bellas 
artes, dedicou-se á pintura, indo para Roma 
aperfeiçoar-se. Ficando doente veiu para Portu- 
gal, onde morreu. Por sua morte ficou a valiosa 
colleeção de todos os seus quadros a oleo de as- 
sumptos sagrados, e entre elles um bello retrato 
do papa Pio VII, ao Collegio dos Ingleziuhos, em 
Lisboa. Deixou uma filha, D. Marianna Russel 
Kennedy, que foi a primeira educanda que teve 
o Convento das religiosas irlandezas do Bom 
Suecesso em Lisboa. Casou mais tarde (1844) 
com o commendador da ordem de Christo, Fran- 
eisco Alberto dos Santos, rico industrial e pro- 
prietario da antiga fabrica de vidros da rua das 
Gaivotas em Lisboa. 

Kengue. Pov. do sobado de Mntano e da séde 
do cone. do Humbe, no distr. da Huilla, prov. de 
Angola. 

Kessler (Frederico Kessler, 1.º barão de). Dou- 
tor em Medicina, natural da Allemanha, e medico 
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de elrei D. Feruando, com quem veiu para Lis- 
boa. N. em 28 de agosto de 1504, fal. a 23 de 
agosto de 1572. Era commendador da ordem 
da Conceição, e das seguintes estrangeiras: Car- 
los HI e Izabel a Catholica, de Hespanha; de 
Alberto o Valoroso, da Saxonia; de S. Mauricio 
e S. Lazaro, de Italia; ollicial da Legião de 
Honra, de França, e de Leopoldo, da Belgica; 
cavalleiro da Aguia Vermelha, da Prussia, e da 
de Erneste Pio, de Saxe Coburgo-Gotha; socio 
da Academia Real das Seiencias de Lisboa e de 
varias sociedades seientificas estrangeiras. Casou 
em 6 de abril de 1339 com D. Carlota Brelaz, ú- 
lha de Pedro Brelaz, natural d'Allemanha, negu- 
ciante da praça do commercio de Lisboa. O ti- 
tulo de barão foi concedido em duas vidas, por 
decreto de 7 de fevereiro de 1855, sendo confe- 
rida a segunda vida em 5 de setembro do mesmo 
anno, para seu filho, Frederico Luiz Athanasio 
Hermano Kessler, naseido em Lisboa a 5 de ju- 
lho de 1343; cavalleiro da ordem de N. 8.º da 
Conceição; engenheiro civil pela escola de Ar- 
tes e Manufaeturas de Paris, que foi o 2.º barão 
de Kessler. 

Kiala. Fov. do sobado de Cachoco, cone. do 
lgito, distr. de Benguella, prov. de Angola. || 
Pov. do sabado de T'shongo, cone. do Egito, distr. 
de DBenguella, prov. de Angola. || Sobado e pov. 
do cone. do Egito, distrieto de Benguella, prov. 
de Angola. 

HKibomba. Um dos numerosos sobados em que 
está dividida a pov. de Cacollo-Callombe, do 
conc. de Malange, distr. de Lunda, prov. de An- 
gola. Está ineluido na 6? divisão. 

Hicollo. Uim dos 14 sobados em que está di- 
vidida a pov. de N'Ganga-Sole, do cone. de Ma- 
lange, distr. da Lunda, prov. de Angola. Perten- 
ce à 1.º divisão. 

Hiconda. Um dos 14 sobados em que está di- 
vidida a pov. de N'Ganga-Sole, do cone. de Ma- 
lauge, distr. da Luuda, prov. de Augola. Perteu- 
ee å 7.º divisão. 

Hicullo Um dos numerosos sobados em que 
está dividida a pov. de Saty, do cone. de Ma- 
lange, distr. da Lunda, prov. de Angola. Perten- 
ce å 14. divisão. || Um dos numerosos sobados 
em que está dividida a pov. de Sanza, do conc. 
de Malange, distr. da Lunda, prov. de Angola. 
Perteuce å 24. divisão. E' posto militar. || Um 
dos numerosos sobados a que pertence a pov. de 
Cacollo-Callombe, do conc. de Malange, distr. da 
Lunda, prov. de Angola. Está incluido na 6.º di- 
visão. 

Kiconga. Um dos numerosos sobados em que 
está dividida a pov. de Sanza, do eone. de Ma- 
lange, distr. da Lunda, prov. de Angola. Per- 
tence à 4.º div. E" posto militar. EM 

Kifuxi. Um dos sobados em que está dividida 
a pov. de N'Ginge Acabary (Quissol), do conc. de 
Malange, distr. da Lunda, prov. de Angola. Per- 
tence à 18.º divisão. 

Kihaulla.Umdos numerosos sobados que com- 
prehende a pov. de Cacollo-Callombe, do cone. 
de Malange, distr. da Lunda, prov. de Angola. 
Está ineluido na 6.º divisão. 

Kilombn. Um dos numerosos sobados perten- 
centes á pov. de Cacollo-Callombe, do cone. de 
Malange, distr. da Lunda, prov. de Angola. Está 
incluida na 6.º divisão. | Um dos sobados em que 
está dividida a pov. de N'Ginge-Acabary (Quis- 
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sol), do conc. de Malauge, distr. da Luuda, prov. 
de Angola. Pertence à 18,º divisão. 

Kilundo. Um dos numerosos sobados em que 
está dividida a pov. de Senza, do couc. de Ma- 
lange, distr. da Lunda, prov. de Angola, Per- 
tence à 24.º divisão. E' posto militar. 

Kimango. Um dos 5 sobados que portence a 
pov. de Quissanda, do conc. de Malange, distr. 
da Lunda, prov. de Angola. Está incluido na 3.º 
divisão. 

Kimoco. Um dos numerosos sobados a que 
pertence a pov. de Cacollo-Callombe, do cone. 
de Malange, distr. da Luuda, prov. de Angola. 
Está incluido na 6.º divisão. 

Kincamba. Um dos numerosos sobados em 
que está dividida a pov. de Saty, do coue. de 
Malange, distr. da Lunda, prov. de Augola. Per- 
tence à 14.º divisão. 

Kingl. Pov. do sobado de Sanza, couce. de Mas- 
sangano, distr. de Loanda, prov. de Angola. Per- 
tence à 15.2 divisão. 

Kingloro. Nome por que é conheeido vulgar- 
mente o monte da Boa Vista, aa ilha de S. Tho- 
mé, prov. de X. Thomé e Principe, Africa Ocei- 
dental. Fôram levadas para elle, d'uma distancia 
de 10 a 12 k., as aguas do rio Mello. 

Kingoba. Um dos numerosos sobados cm que 
está dividida a pov. de Cacollo Callombe, do 
cone. de Malange, distr. da Lunda, prov. de Au- 
gola. Está incluido na 6.º divisão. 

Kingungue. Um dos sobados em que está di- 
vidida a pov. de Luximnbe, do couce. de Malange, 
distr. da Lunda, prov. de Angola. Perteuce à 
19.2 divisão. || Um dos numerosos sobados em 
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da Lunda, prov. de Angola. Pertenee á 19.3 divi- 
são. 

Kitumba. Um dos sobados em que está divi- 
dida a pov. de Saty, do conc. de Malange,distr. da 
Lunda, prov. d'Angola. Pertence á 14.2 divisão. 

Kituxi. Um dos sobados em que está dividi- 
da a pov. de N'Ginge-Acavary (Quissol), do cone. 
de Malange, distr. da Lunda, prov. de Angola. 
Pertence å 13.º divisão. 

Kixicamo. Um dos numerosos sobados em que 
está dividida a pov. de Seza, do conc. de Ma- 
lange, distr. da Lunda, prov. de Augola. Perteu- 
ce à 24.» divisão. E” posto militar. 

Kizanga. Um dos sobados em que está divi- 
dida a pov. de N'Ginge-Acabory ( Quissol), do 
cone. de Malange, distr. da Lunda, prov. de An- 
gola. Pertence á 18. divisão. || Um dos numero- 
sos sobados em que está dividida a pov. de Sen- 
za, do cont. de Malange, distr. da: Lunda, prov. 
de Angola. Perteuce å 24.º divisão. E" posto mi- 
litar. 

Klerk (José Baptista Cardoso) V. Cardoso 


| Klerk. 


que está dividida a pov. de Senza, do cone. de | 


Malange, distr. da Lunda, prov. de Angola. Per- 
tence À 24.a divisão. 12° posto militar. 

Kinguri. Um dos sobados em que está dividi- 
da a pov. de Catepa, do cone. de Malange, distr. 
da Luuda, prov. d'Angola. Pertence å 17.º divi- 
são. 

Kiongollolo. Um dos numerosos sobados em 
que está dividida a pov. de Saty, do cone. de 
Malange, distr. da Lunda, prov. de Angola. Per- 
tence à 1t.º divisão. 

Kipaca. Sobado do cone. do Egito, distr. de 
Benguella, prov. de Angola. Tem só a povoação 
de Paca. 

Kipinga. Pov. e sobado do conc. do Egito, 
distr. de Benguella. prov. de Angola. 

Kir. Pov. do sobado de Chalmahula, freg. c 
cone. do Humbe, distr. de Huilla, prov. de An- 
gola. 

Kirire-Kia-Mavo. Um dos sobados em que 
estå dividida a pov.de Catepa, cone. de Malange, 
distr. da Luuda, prov. de Angula. Pertence à 
11.2 divisão. 

Kissonde. Um dos tres sobados em que está 
dividida a pov. de Culla Muxito, do cone. de Ma- 
lange, distr. da Lunda. prov. de Angola. Está 
incluido na 8.º divisão. || Um dos sobados em que 
está dividida a pov. de Cahombo, do conc. de 
Malange, distr. da Luuda, prov. de Angola. Faz 
parte da 12.º divisão. 

Kissua. Um dos sobados em que está dividida 
a pov. de Luximbe, do conc. de Malange, distr. 
da Lunda, prov. de Angola. Pertence à 19, divi- 
são. 

Kitala. Um dos sobados em que está dividida 
a pov. de Luximbe, do cone. de Malange, distr. 
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Klingelhoefer (José Guilherme). Commer- 
ciante; amador de musica muito apreciado, bi- 
bliophilo, ete. N. em Lisboa em 1818, fal. a 22 de 
maio de 1593. Era filho d'um negociante alle- 
mão, que se estabeleceu em Lisboa nos fins do sc- 
culo xvir. Seguiu a carreira do commercio, dedi- 
cando-se nas horas vagas ao estudo de musica. 
Aprendeu a tocar trompa com o professor João 
Gazul, instrumento em que se tornou tão per- 
feito como o melhor artista de profissão. Tocava 
tambem regularmeute trombone e corneta de 
chaves. No anuo de 1840 fundou em Villa Fran- 
ca de Xira uma grande casa commercial. Encon- 
trou n'aquella localidade um pequeno grupo de 
amadores dirigido pelo organista e pianista Jo- 
sé Pedro Dias, discipulo do professor tr. José 
Marques, e no seu decidido amor pela musica, 
deu grande iueremento ao grupo, auxiliando-o 
pecuniariamente e contratando nm professor de 
violino e director artistico, que for por muitos 
annos Caetano Caggiani; contratou tambem 
por vezes diversos professores para ensinarem 
instrumentos de vento. O scu enthusiasmo fez 
com que muitas pessoas de Villa Franca de Xi- 
ra se dedicassem à musica. Dispondo de avulta- 
dos bens de fortuna, graças à prosperidade do 
scu estabelecimento, gastava largameute com a 
arte sua predilceta, fazendo tambem com que 
as festas religiosas -tivcasem grande esplendor 
musical; a essas festas, que principalmente sc rea- 
lisavam todos os annos uo domingo da Santissi- 
ma Trindade e vespera, concorriain os principaes 
artistas de Lisboa, que José Guilherme Klinge- 
lhoefer hospedava em sua casa com toda a bi- 
zarria. Em 1859 deixou o commercio, e veiu vi- 
ver para Lisboa. A sua falta fez-se sentir muito 
em Villa Franca, onde o seu nome ficou saudo- 
samente memorado. Klingelhoefer tocava nas 
festas do conde de Farrobo nos seus theatros, da 
quinta das Laranjeiras e de Farrobo. Teve tres 
irmãos: Nicolau Henrique Klingelhoefer, que 
cantava de teuor nas festas dos referidos thea- 
tros, que foi para Allemauba, c ali falleceu; João 
Carlos e Christiano Dauiel Elingelhoefer, que 
tambem cantavam uos coros nas citadas repre- 
sentações, fallecendo o primeiro em Oeiras c o 
segundo no Brazil. 
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Kol (Joaquim José Cecilia). Contra-almirante, 
vogal do Supremo Tribunal de guerra e marinha, 
antigo secretario geral do governo da India; 
commendador da ordem de S. Bento de Aviz, 
cavalleiro da de Christo; official da ordem da Ro- 
sa, do Brazil. N. em 1805, fal. cm Lisboa a 11 de 
agosto de 1880. Excreeu por muito tempo o lo- 
gar de capitão do porto de Lisboa, e serviu na 
India, como seeretario geral do governador o 
conselheiro Pestana. Commandava o vapor Du- 
que de Saldanha, quando este naufragou, tendo 
por isso dc responder a um conselho de guerra, 
cuja memoria justificativa depois publicou Es- 
creveu: Mappa geral estatístico e historico da 
India portugueza, contendo a situação geographi - 
ca dos principaes pontos do litoral, divisão terri- 
torial e sua extensão, ete., Nova Gòa, 1850; Con- 
selho de guerra a que respondeu o capitão-tenen- 
te da marinha Joaquim José Cecilia Kol, pela per- 
da do vapor «Duque de Saldanha», que foi do seu 
commando, Lisboa, 1855. 

Kombo, Pov. da freg. de N. S. da Victoria, 
cone. de Massangano, distr. de Loanda, prov. de 
Angola. Pertence à 6.º divisão. 

Kopke (Diogo). Capitão de artilharia e lente 
de Mathematiea na Academia Polytechnica do 
Porto. N. n'esta cidade em 1808, onde tambem 
fal. a 25 de fevereiro de 1844. Consagrava todo 
o tempo que lha deixavam livre os seus deveres 
cathedraticos, ao estudo da historia e anti- 

uidades nacionaes. Prestou grandes serviços 

s letras com a publicação de valiosos escriptos 
ineditos que jaziam quasi ignorados, e promettia 
fazel-os maiores se a morte o não arrebatasse 
tão cedo, pois contava apenas 36 annos de edade. 
Publicaram artigos elogtosos o Diario do Gover- 
no, n.º 13, de 1844, e a Gazeta Medica do Porto, 
tom. n, pag. 409, Esereveu: Quadro geral da 
Historia portugueza, segundo as epocas de suas re- 
voluções nacionaes, Porto, 1840; impresso n'uma 
folha de largo, sem o nome do autor; Apontamen- 
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tos archeologicos, Porto 1349; Kèoteiro da viagem, 
que em descobrimento da India pelo Cabo da Boa 
Esperança fez D. Vasco da Gama em 1497; se- 
gundo um manuscripto coetaneo, existente na Biblio- 
theca Publica Portuense, Porto, 1-38; em segui- 
da ao foteiro, vem notas e elucidações do autor; 
a edição é adornada com retrato, fac-simile, e 
um Atlas, que se compõe de 15 mappas ou ta- 
boas; Tratado breve dos rios de Guiné de Cabo 

'erde, desde n rio do Sanagá até aos baixos de 
Sant Anna, pelo capitão André Alvares de Alma- 
da, Perto, 1841, com um mappa geographico, 
sendo tambem acompanhado de prefacio e notas 
do editor; Primeiro roteiro da Costa da Índia 
desde Gôa até Diu, narrando a viagem que fez vi 
ce-rei D. Garcia de Noronha em socorro d'esta ul- 
tima cidade, ete. por D. João de Castro, Porto, 
1343; é acompanhada de prologo, notas, etc., do 
editor, e ornada d'um retrato, de duas cstampas 
gravadas em madeira, e de euriosos fae-similes; 
tendo por complemento um atlas eolorido; Carta 
physico mathematica sobre a theoria da polvora 
em geral, a theoria do melhor comprimento das 
peças em particular, escripta por José Anasta- 
sio da Cunha, 1760, Porto, 183%; com uma estam- 
pa. Diogo Kopke foi o redactor principal do Mu- 
sen portuense, jorual litterario publicado de 
agosto de 1838 a janeiro de 1849. Fezo catalogo 
ou indice de todos os manuscriptos, que possua 


Bibliotheca Publica do Porto, e quando falle- 


ceu andava colligindo e ordenando para a im- 
pressão todos os escriptos ineditos de D. João de 
Castro, que tencionava publicar. 

Kotra. Povoação da propriedade rustica do 
mesmo nome, na freguezia de Santo André 
de Brancavará, do eoncelho de Diu, na In 
dia 

Huango, Um dos sobados em que está dividi- 
da a pov. de Luximbe, do conce. de Malange. distr. 
da Lunda, prov. de Angola. Pertence 4 19.º divi- 
são. V. Cuango. 





CORRECÇÕES 


Dantas Pereira (José Maria). A data do 
seu casamento é de 24 de junho de 1803 e não 
1523. 

Dantas Pereira (Pedro Maria). Deixou tres 
filhas e não duas. À primogenita sr.? I). Izabel, 
a segunda sr. D Maria Eugenia de Figueiredo 
Vellez Dantas Pereira, religiosa no convento das 
Salesias, em Belem, hoje com o nome de D. Ma- 
ria Francisca de alles Dantas. A terceira é 
a referida D. Maria Anua. 

Dias (Manuel Pereira). Decano jubilado da 
faculdade de Medicina e reitor da Universidade 
de Coimbra, para que foi nomeado por decreto 
de 17 de fevereiro de 18X8, tornando posse em 
conselho dos decanos à 23 do referido mez. Pediu 
a sua exoneração de reitor em abril de 1906. 

Eça de Queiroz (José Maria). Por nma con- 
fusão de romances do genero realista inscrevcu- 
seo Eusebio Macario, de Camillo, entres os d'cs- 
te escriptor, quando na propria bibliographia 
do visconde de Correia Botelho se tinha feito 
exacta menção da 1.º edição d'aquelle romance. 
O crime do padre Amaro, c não Amado, como se 
lê, não saiu primeiro no Occidente, mas sim na 
Revista Occidental. Entre as obras publicadas 
posthumas pódem citar se as seguintes: Curtas 
de Londres, 1905; ete. 

Elvas (Forte de Nossa Senhora da Graça em). 
A primeira linha deve corrigir-se: Foi Scham- 
burg-Lippe, feld-mareehal do exercito allemão, 
ete. 

Espinhal. Pov. no cone. de Penella. Elevada 
a villa por decreto de 16 de julho de 1906. 

Estrella. A chronologia da construcção da 
Basilica da Estrella sain muito alterada, deven- 
do lêr-se nos principios das linhas 56, 39 e D? 
da 1.º col., pag. 227, respectivamente, os annos 
de 1478, 1779, e 1779 e não 1779, 1778 e 1776. 

Faria e Maia. Saiu deficiente o artigo res- 


pectivo a Francisco Machado Faria e Maia. Ele- | 


mentcs alcançados posteriormente permittem 
completar csse artigo, e fazer desde já a bio- 
graphia d'outros illustres membros da mesma fa- 
milia. Vicente Machado de Faria e Maia, 2.º 
visconde de Faria e Maia, era fidalgo cavalleiro 
da Casa Real, bacharel formado em direito pela 
Universidade de Coimbra, com o curso admiais. 
trativo do mesma Universidade, socio correspon 


dente do Instituto d'aquella cidade, antigo go- 
vernador civilinterino de Ponta Delgada, como 
secretario geral do mesmo districto, anditor 
administrativo aposentado, Foi fillo mais velho 
dos primeiros viscondes de Faria e Maia. D The- 
reza Cardoso de Faria e Maia e Francisco Ma- 
chado de Faria e Maia, fidalgo cavalleiro da 
Casa Real por herança dos sens maiores, com- 
meudador de N.5.º da Conceição c antigo go- 
veruador interino de Porta Delgada como con- 
selheiro de districto. A familia dos viscondes de 
Faria e Maia é oriunda do Minho e estabelecsu 
residencia na ilha de S. Mignel no seculo xvi, 
quando o capitão Antonio Lopes de Faria, caval- 
leiro fidalgoda Casa Real e cavalleiro de S. Thia- 
go instituiu um morgado para os seus parentes da 
linhagem dos Farias, com obrigação de usarem 
este nome, vinculando muitas terras e libertan- 
do todos os seus eseravos, como se vê pelo regis- 
to vincular do Governo Civil de Ponta Delgada. 
A origem d'essa familia consta do brazão de ar- 
mas do capitão-mór Francisco Machado de Fa- 
ria, 7.º administrador d'aquelle morgado, publi- 
cado pelo dr. Ernesto do Canto, no Archivo dos 
Açõres, onde se mostra que elle provou perten- 
cerem-lhe as armas das antigas familias, cujos 
nones usava por descender d'ellas. O primeiro 
visconde foi educado no Collegio dos Nobres até 
aos dezeseis annos, e quando chegou a esta eda- 
de seu pac mandou-o para França estudar agri- 
cultura em Grignon, por entender que, sendo 
elle herdeiro da grande fortuna vincular da sua 
familia, convinha que adquirisse conhecimentos 
proprios para concorrer paia o melhoramento da 
agricultura do seu paiz. Regressando, depois de 
5 annos passados em França, dedicou-se toda a 
sua vida a fazer progredir a agricultura da sua 
patria, sendo um dos fundadores da Sociedade de 
Agricultura de Ponta Delgada, e formando parte 
da sua commissão destinada a divulgar a ins- 
trucção agricola, como se vê pelo Agricultor Mi- 
chuelense, jornal de que foi principal redactor o 
visconde de Castilho. Em 1890 foi-lhe dado o ti- 
tulo de visconde em sua vida, «pelos serviços 
que alli (refere-se á ilha de S. Miguel) tem pres- 
tado não só à agricultura, concorrendo para o seu 
desenvolvimeuto, mas tambem no desempenho 
de varias comissões de interesse publico», co- 
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mo se diz no respectivo diploma. O 2º visconde 
foi para Coimbra aos 15 annos, onde concluiu o 
curso do Lyceu aos 16. N'esta edade matriculou- 
se na faculdade de Direito, que estudou junta- 
mente com as sciencias naturaes, seguindo o 
curso administrativo, para ampliar os seus conhc- 
cimentos. Nem por isso deixou de se applicar 
com assiduidade ás sciencias sociaes e juridicas 
obtendo no 5.º anno nma classificação que o ha- 
bilitava a cursar o 6.º Concluindo os seus cursos 
em 1860, enprehendeu uma viagem de instrueção 
por Hespanha, Inglaterra e França, demorando- 
se em Paris todo o inverno de 1860-1<6t. No fim 
d'esse inverno, nomeado secretario geral de Pon- 
ta Delgada, foi para a sua patria, afim de tomar 
posse d'aquelle cargo, que exerceu perto de 16 
annos, servindo por muitas vezes de governa- 
dor civil, desde o primeiro anno em que começou 
a carreira administrativa. Em 1866 serviu por 
maior espaço de tempo de governador civil, vi- 
siton por ordem do Governo o districto, e deu 
conta dos seus trabalhos no Relatorio a que se 
refere Innocencio da Silva, c que elte diz que 
vantajosamente foi commemorado por toda a im- 
prensa periodica. lim 1866 casou con D. Maria 
Thereza de Athayde Côrte Real Estrella, filha 
de Gonçalo de Athayde Bettencourt Côrte Real e 
de D. Joanna Augusta de Menezes Athayde Es- 
trella, senhora de varios morgados. Em 186) 
exerceu tambem bastante tempo o cargo de go- 
vernador civil de l'anta Delgada, e escreveu o 
seu segundo Relatorio, que publicou. De 1870- 
1871 teve a seu cargo, por mnito tempo, o go- 
verno civil de Ponta Delgada. A sua administra- 
ção d'essa epoea mereceu uma menção honrosa 
no Relatorio eseripto e publicado então pelo con- 
sul de S. M. L. Britanica, Sir Eduard Monson, 
que depois foi ministro de Inglaterra em Fran- 
ga. Em 1876 pediu a sua exoncração de secreta- 
rio geral de Ponta Delgada, por entender que 
não podia servir com um chefe que clle julgava 





que não interpretava como devia as leis do paiz | 


e as ordens do governo, como mostrou na sua 
despedida aos babitantes de Ponta Delgada, pu- 
blicada no Diario dos Açôres. N'esse anno fvi- 
lhe offerecida uma transferencia para a Madei- 
ra, que não aceiton, e retirou-se å vida particu- 
lar. Pouco depois de pedir a sua exoneração, foi 
um dos proeuradores mais votados para a Jnn- 
ta Geral c ahi, onde serviu muitos annos e pela 
imprensa dedicou-se com grande empenho a advo- 
gar o desenvolvimento da instrucção, da agri- 
cultura e da viação publica. Conhecendo a van- 
tagem de variar as industrias, empregou grandes 
esforços, para tornar productivos terrenos ineul - 
tes, para importar novas plantas, para povoar 
com arvores apropriadas as mais'altas regiões, e 
para desenvolver a cultura do chá, conseguindo 
sero primeiro agricultor, qne introduziu no com 
mereio que as snas produeções d'este generc. Em 
novembro de 1891 foi-lhe dado o titulo de seu 
pae, em sua vida, «pelos serviços prestados no 
desempenho de cargos administrativos», como se 
diz no diploma respeetivo. Em 1901 foi a coneur- 


so e requereu o logar de auditor administrativo ' 


de Ponta Delgada, que desempenhou até adoecer 
em 1901, sendo por isso aposentado, como reque- 
reu. Escreveu: Memoria Biographica da Prince- 
za D. Joanna, filha de Bl rei D. Affonso V, no vol. 
11 do Instituto de Coimbra, transeripta na Per- 
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suasão de Ponta Delgada de 1863. Estudos dt 
sciencias sociaes biographicos e economicos: Liber- 
dade do commercio, no vol. 12 do Instituto de 
Coimbra n.º! 1 e 2, transcripto na Esmeralda 
Atlantica de Ponta Delgada.Propriedade intel. 
lectual, no Instituto nos n.º 4, 5 e 6 do 13.º vol. 
em artigos transcriptos por Camillo Castello 
Brauco, com uma apreciação muito honrosa. 
Duque de Sully, nos n.” 2 e3 do vol. 14.º do 
Instituto de Coimbra; Colbert, no n.º 5 do vol. 
14 do mesmo jornal; Vauban, no n.º 6 do mesmo 
jornal; Turgot, nos n.º 8, 9,10 ce 11 do vel. 
14. Estes artigos contéem a biographia d'es- 
ses homens illustres, a apreciação das suas idéas 
e a historia da economia politica na cpoca 
da sua vida. Relatorio sobre a administração 
do districto de Ponta Delgada de 1866. Relatorio 
da administração do mesmo districto em 1869. 
N'estes Relatorios tratam-se varias questões 
administrativas, economicas e de instrucção pu- 
blica. Os bancos e a circulação fiduciaria. No Ins- 
tituto, de Coimbra, de fevereiro de 1890 vem a 
seguinte apreciação: «Pronuncia-se a favor do 
regimen da livre circulação, combate o privile- 
gio e refuta alguma das asserções do sr. Oliveira 
Martius na sua obra a Circulação fiduciaria. 
é interessante pela lucidez da exposição, 
pelas razões e exemplos com que abona a opinião 
seguida por elle, sobretudo no capitulo Bancos 
Prediaes, garantias banearias, lettras pagas com 
mercadorias, onde mostra como facilmente pode- 
ria interessar-se, com grande proveito dos pro- 
prietarios, dos capitalistas e do credito,a pro- 
priedade territorial na organisação de bancos 
que emittam notas. No Correio Portuguez de 30 
de julho de 1887, faz-se a seguinte apreciação 
da Propriedade intellectual e dvs bancos: «N'este 
profundo trabalho tinha primeiramente appare- 
cido em 3 artigos do Instituto de Coimbra onde 
os foi desencantar o sr. Camillo Castello Branco, 
aehando-os tão excellentes que os reproduziu na 
Bibliographia com palavras de encarecimento e 
merecido louvor. O livro ácerca dos Bancos é um 
estudo economico dc primeira ordem, que honra 
sobremaneira o autor. Torna-se principalmente 
notavel por combater c refutar triumphantemen- 
te as opiniões do sr. Oliveira Martins contra a 
liberdade bancaria. Nºesta parte da sua valiosa 
obra, ao mesmo passo que se revela a fina pene- 
tração do sr. dr. Vicente Machado, patenteiam- 
se em toda a lucidez os seus dotes de argumen- 
tador vigoroso e persuasivo.» Romauces: Beatriz, 
ou scenas da vida dos Açõres no seculo xvii publi- 
cado no Panorama e transcripto no Progresso 
de Ponta Delgada de 1867 e na Gazeta de Noti- 
cias da mesma cidade de 1589 e impresso n'um 
vol. em 1900, Cuvalleiros d'Africa, ou scenas da 
vida dos Açõres do secul» xvi, publicado no Dia. 
rio Popular, de Lisboa, de 1873, com uma apre- 
ciação muito honrosa e depois em dois volumes, 
Artigos: Anthero de Quental, no livro In Memo- 
riam, Luiz de Camões, artigo no Correio Michae- 
lense por oceasião do centenario. 

Divida pubilca. V. Junta do Credito Publten, 

Faro (Frederico João Cabreira de Brito Al- 
vellos Drego Valente, 1.º visconde de). Ainda vive 
a sr viscondessa de Faro, D. Maria Carolina 
da Guarda Cabreira, viuva de seu primo viseon- 
de de Faro, general de divisão Frederico Leão 
Cabreira, e filha do marechal de-campo etffectivo 
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Thomaz Antonio da Guarda Cabreira, agraciado 
por D. Miguel com os titulos de visconde do Val- 
le da Matta (proximo de Messines), por ter der- 
rotado n'esse sitio a divisão comnandada pelo 
marquez de Sá da Bandeira, e como de conde 
de Lagos, em virtude de outros feitos de armas 
que praticou. Foi assassinado traiçociramente em 
Faro, aos 41 annos de edade, depois da Conven- 
ção de Evora Monte, na noite de 20 de novem- 
bro de 1834, por uma das quadrilhas que, vergo- 
uhosamente n'essa epoea infestavam aquella ei- 
dade. 

Fayal (Murquez do). Nomeado camarista de S. 
M. el-rei em maio de 1907. 

Fayal. Na 1.º col. da pag 329 linha 34, leia- 
se bacia dos Flamengos, em logar de bahia. Es 
ta povoação é no interior da ilha. 

Felner (Rodrigo José de Lima). Na col. 1 da 
pag. 345, linha 52, em logar de Jose da Silva 
Mendes Leal, leia-se J. M. da Silva Leal. 

Falco (Carolina). Fal. no Brazil em 27 de 
agosto de 1906 


Ferraz de Macedo (João). Fal. em Lisboa a | 


3 de janeiro de 1907. 

Fortuna (João de Oliveira Penha). E'o co- 
ubecido poeta Joño Penha. Começou a advogar 
no proprio anuo em que se formou, em 1873, e 


nunca exercen outra profissão. Da Folha, que pu- | 


blicou em Coimbra durante os cinco annos da 
formatura, sairam perto de eineoenta numeros. 


Das Rimas fez-se ha pouco terceira edição. Tem | 


publicado mais: Viagem por terra ao paiz dos 
sonhos, livro de versos editado pela livraria Char 
dron, do Porto; Por montes e valles, volume em 
prosa, editado por Tavares Cardoso, de Lisboa; 


HOP 


Gomes do Avellar (D. Francisro). Não ten- 
do saido, por lapso da paginação, o retrato d'este 
prelado, que devia acompanhar o artigo respe- 
etivo, publieado ua pag. Tit a 776, e não queren- 





D. Francisco (iomes do Avellar 


Novas Rimas, grosso volume de versos, editado | 


por Jrança Amado, de Coimbra; ete. Tem es- 
eripto numerosos artigos avulsos e composições 


poeticas, em diversos jornaes littcrarios. Possue | 


varias distincções, tauto nacionnes como estran- 
gciras. 

Furadouro. A praia de banhos d'este nome 
pertence à freg de S. Cristovão, de Ovar, e não 
à de S. Simão, de Uyan, do cone. de Oliveira do 
Bairro. Por isso a pag. 6t0 d'este vol., linha 15.º 
onde diz: permutando malas com Ovar, deve ler- 
se: permutando malas com Oliveira do Bairro. 
E a seguir deverá lêr-se: || Pov. na freg. de S. 
Christovão, d'Ovar, da prov. do Douro, concelho 
e comarea d'Ovar, distrieto d'Aveiro e bispado 
do Porto. Tem correio com serviço de posta ru- 
ral, permutaudo malas com Ovar. Ha n'esta po- 
voação uma espaçosa praia, ete. ete. 

Genealogista. Não foi o autor da Historia 
Genealogica, 1). Antonio Caetano de Sousa, o 
compilador dos nomes dos genealogistas do reu 
tempo, mas sim D. Manuel Caetano de Sousa. 
Diogo Rangel de Macedo deixou mm filho de no- 
me Diogo Rangel Macedo Marehão, que tambem 
foi genealogista conceituado. Aos nomes citados 
pódem juntar-se os de Fr. Antonio Rousado, Pa- 
dre Luiz da Fonseca, Manuel da Fonseca, D. An- 
tonio de Lima, 1). Luiz Lobo da Silveira, Affon 
so de Forres, Gaspar Alvares de Louzada, Dio- 
go de Sousa de Tavora. 

Goes (Padre Bento de). Foi baptisado a 9 de 
agosto de 1562, e não de 1572, como aliás se de- 
prehende da indicação da edade de 26 annos em 
1588. 


do privar, principalmente os habitantes da pro- 
| vincia do Algarve d'esta publicação, que lhes de- 
ve ser muito grata, pois o nome do venerando 
| bispo é ainda hoje conmemorado eom saudade, 
o inserimos n'esta seeção. 

Hopffer (Francisco Frederico). Oude sc lê: 
diploma com data de 7 de junho de 1852, leia- 
se diploma com data de 7 de junho de 1851. 
Onde se lê: no tratamento dos doentes aecommet- 
tidos da cholera morbus, leia-se: no tratamento 
dos doentes acommettidos da elolera-morbnus.-— 
Oude se lê: vogal do conselho, iuspcetor de ins- 
trueção primaria, leia-se: vogal do conselho ins- 
peetor de instrucção primaria. —Onde se lê; uma 
Topographia Medica volumosa e repleeta de 
mappas diversos leia-se: uma Topographia Me- 
dica volumosa e repleta de mappas diversos-— 
Onde se lê: Transatious of leia-se: Transations 
of. — Oude se lê: Notes ou the epidemy, leia-se: 
Notes on the epidemy.— Onde se lê: by Dr. Hopf- 
fer, leia-se: by Dr. Hopfer.—Onde se lê: Dec. 
3.º leia-se: Dec. 3 — Teve o Dr. Hopffer quatro 
mereês honorificas: 1.º de eavalleiro da ordem 
de N. 5.3 da Conceição, em 1855; 2.º de cavallei- 
ro da Torre e Espada em 1859; 3.º commenda- 
dor da ordem de Christo em 1862; 4.º oflicial da 
ordem de S. Thiago. Nunea fez uso das insignias 
destas condecorações, que não solicitou directa 
ou indirectamente. Sendo o dr. Hopffer militar, 
foi reformado a seu pedido por deereto de 1h de 
novembro de 1976, que diz: «Honve 8. M. El-Rei 
por bem reformar, em conformidade do decreto 
de 2 de dezembro de 1869 e mais legislação em 
vigor, com a graduação de capitão de fragata e 
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o vencimento annual de 1:1165000 réis, o doutor 
Franeiseo Prederieo Hopffer». 

Huet. Sendo a familia d'este appellido oriun- 
qa da cidade de Verdun, no dueado de Lorena, 
hoje pertencente á Allemanha e anteriormente à 
França, disse-se que era de origem allemã, 
quando se deveria dar por franceza. Veio para 
Portugal na pessoa do eavalleiro Duarte Clan- 
dio Huet. Este fôra armado cavaleiro pelo in- 
fante D. Duarte, a quem serviu leal e dedicada- 
mente, pedindo lhe em seguida para se elirismar 
com o nome de Duarte, afim de juntar ao nome 
de ecamareiro a honra de afilhado, pois que até 
aii seu nome era só de Claudio Hnet. Na Vida 
do Infante aftirma o sr. Ramos Coelho que desde 
então Huet todos os dias lhe pedira a benção. A 
3 de setembro de 1649, poncas horas antes do 
prineipe fallecer, fazendo testamento o nomeou 
scu testamenteiro como ultima prova de sua 
grande amizade e dedieação, o presenteou com 
algumas joias de valor e lhe pediu que depois 
da sua morte fizesse conduzir seu corpo para a 
patria, que lhe sendo tão ingrata jâmais a es- 
queceu. Nunea se pôde cumprir este seu ultimo 
desejo. À 5 de maio de 1650 ehegava a Portu- 
gal este fidalgo, e apresentando a D. João IV o 
testamento de sen irmão o infante D. Duarte, 
cumpria assim, sempre e até final o desejo do in 
feliz principe. Em 13 de novembro do mesmo 
anuo contemplou-o el-rei pelos serviços ao infan- 
te com 1208000 réis de tença n'um dos almoxa- 
rifados do reino ou Casas da eidade de Lisboa, 
até ser provido de outra renda em bens da Corôa 
ou Ordens, os quaes se começariam a vencer 
desde 14 do dito mez de novembro. Em 8 de ou- 
tubro do anno de 1652, el rei, ‘avendo respei- 
to aos serviços que elle allegava ter prestado, 
em nove annos continuados, ao mesmo infante 
como seu eamareiro-mór, assistindo-lhe com 
grande zeio, euidado e lealdade todo o tempo 
que esteve preso em Allemanha e no eastello de 
Milão, eoncedeu-lhe, se casasse no reino com 
pessoa de satisfação, que dos ditos cento e vin- 
te mil réis de tença ficassem sessenta mil reisa 
um dos seus filhos que tivesse e nomeasse. En- 
tre estas duas mereês foi feito commendador da 
ordem de Christo eom a commenda de S. Salva- 
dor de Tangil, para o que se lhe mandaram ti- 
rar as habilitações em 3 de dezembro de 1659, 
não no ducado de Lorena, porém no reino. Além 
disto foi uomeado fidalgo eavalleiro da Casa 
Real, e a 13 de fevereiro de 1666 accrescentado 
a fidalgo da Casa Real. Huet era filho segundo 
de Viecnte IHuet, senhor de Jussenit, e da casa 
de Huet, no ducado de Lorena, d'onde era natu- 
ral, tendo nascido na cidade de Fresne pelo au- 
uo de 1614, e de Catharina Simon de la Pier, da 
fanilia Dufresne senhores de Dueange; neto de 
Christovão Huct, senhor de Jussenit e de sua 
mulher Anna Sillet, sua parenta; bisneto de Vi- 
cente lluct, senhor de Jussenit e governador de 
Metz, e de sua mulher Julia Claudia, que pre- 
tendia descender da familia dos Clandios da an- 
tiga Roma. Em Portugal foi o primeiro proge- 
nitor da familia dos Iuets, que se engrandeceu 
com as mereês dos successores de D João 1V. 
Não ficon Huet ocioso ua sua patria aloptiva, 
antes, empunhou as armas em sua defeza, du- 
rante alguns annos, servindo-a em praça de sol- 
dado pago com dois creados á sua eusta, na pro- 
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vincia do Minho desde 1 de jauciro de 1653 atê 
6 de agosto de 1659, assistindo na guarnição da 
praça de Melgaço, achando-se na empresa em 
que os portuguezes derribaram as trincheiras le- 
vantadas pelos hespanhoes na campauha de Sal- 
vaterra; na peleja do sitio de Urgás; no soeeor- 
ro das praças de Salvaterra, Melgaço e Valença, 
sobre a qual o inimigo já estava aquartellado; 
no rompimento das trineleiras com que clle se 
fortificára na veiga de Ponte de Mira, e no eer- 
co de Monsão, oude se portou eom toda a cons- 
tancia c valentia até ser obrigado a retirar-se 
com à guarnição; retirada em que soffreu gran- 
de detrimento na commenda de S. Salvador de 
Tangil e em outra sua fazenda. Adeantou às vc- 
zes o pagamento da tropa em Monsão, e n'uma 
conta, pelos erros que lhe uotou, recuperou para 
o thesouro dez mil eruzados. Attendendo a estes 
factos fez-lhe el-rei mereê, além de outras que, 
pelo mesmo já lhe fizera, do habito de Christo 
para seu filho, Vicente Huet, afim de o ter com 
208000 réis de tença, que sua mãe D. Constança 
possuia na Caza da Portagem. E' datado o alva- 
rá de 15 de fevereiro de 1656. Em virtude d'elle, 
Huet renunciou em seu filho Vicente Hnet, que, 
ainda em sua vida, foi feito fidalgo cavalleiro, 
os sessenta mil réis da sua tença. Concedeu tain- 
bem el-rei a Huet, pela resolução de 26 de ou- 
tubro de 1669 que nomeasse no dito seu filho o 
prestimonio de 3. Salvador de Tangil. Seria para 
esta mere que Huet compoz uma das suas rc- 
lações a segunda, datada de Lisboa a 8 de outu- 
bro de 1669, pois a primeira é a que mandou ou 
deu a Taquet logo depois da murte do infante. 
Em 1671 Iuet já falleecra. Em 1652 easara com 
a estada D. Coustança Malheiro Pereira de Ba- 
cellaı Sotto Maior, filha segunda de Marcos Ma- 
lheiro Pereira de Bacellar, senhor da casa e 
Torre de Bacellar e seus padroados, commenda- 
dor da ordem de Christo e de Nossa Senhora da 
Graça, aleaide-mór de Villa Nova de Mil-Fon- 
tes, por mercê d'el-rei D. João IV, fidalgo da 
Casa Real, senhor do morgado de S. Miguel de 
Poutoura, procurador em eôrtes e donatario das 
egrejas de Cossourado e 3. Martinho de Coura e 
alternativa de S. Miguel de Fontoura. Casou na 
Galliza no anno de 1623 com D. Helena de Mei- 
rellos Moscoso Borges e Azevedo Sotto Maior, 
filha de João Sauches de Moscoso, senhor da 
honra de S. André de Medir, em Galliza, e de 
D. Margarida Borges de Meirelles e Azevedo, 
filha de Gomes Borges de Azevedo e Camilla 
Rebello de Meirellos e neta de Fernão Soares 
de Moscoso. D'este enlace lonve 11 filhos, sendo 
todos militares, e entre elles Pedro Vaz Soares 
de Bacellar que foi vice-rei da India. Vicente 
Huet primogenito herdeiro da casa de seus paes 
e da casa de sen tio materuo Antonio Pereira de 
Sotto Maior, fidalgo da Casa Real, aleaide-mór 
de Villa Nova de Mil-Fontes e commendador de 
N. S. da Graça da mesma villa na ordem de 5. 
Thiago, e de S. Salvador de Leixões e de S. Ju- 
lião de Badin, todos da ordem de Christo; coro - 
nel dos exercitos da Catalunha, brigadeiro e go- 
vernador da praça de Valença do Minho em 
1709, casou em Braga no anno de 1703 com D. 
Thereza Izabel de Almada Portocarrero e Gus- 
mão, filha nnica e herdeira de Autonio de Al- 
mada e Portocarrero e de sua mulher D. Maria 
de Gusmão. Estando muitos annos sem deseen- 
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dencia teve depois na sua quinta chamada da | 
Graça, mais tarde Casa Alta, duas filhas; D. Lui- | 
za Maria Constança Huet de Bacellar Sotto 
Maior de Portocarrero, que casou com João de 
Vasconcellos de Mello Felgueira e Gayo, moço 
fidalgo da Casa Real, senhor da Houra de Pal- 
meira do Faro e das antigas casas de Sinfães, 
Ferveuça e Carca do Lago. Como fallecesse sem 
geração bem como sua irmã D. Maria Luiza, 
passou a representação da casa para sua tia pa- 
terna D. Francisca Leonor Huet Bacellar Sotto 
Maior, casada com Francisco da Costa Pinto, fi- 
dalgo da Casa Real, capitão de cavallos da guar- 
nição da eôrte, secretario do Desembargo do Pa- 
ço e escrivão da mesa do Paço ua repartição da 
Justiça da provincia da Beira e Traz-os-Montes, 
filho segundo de Gonçalo Serrão da Costa e Aze- 
vedo, cavalleiro da ordem de Christo, senhor da 
Casa do Fundão em S. Martinho da Beira e de 
D. Julianna da Costa, ncto paterno de Francis- 
co da Costa Pinto e de D. Maria de Azevedo 
Serrão, e materno de João da Costa Homem e 
D. Catharina de Sousa. D'este casamento houve 
nm filho de nome Gonçalo, que morreu, e um ou- 
tro Duarte Claudio que lhes suecedeu Este ca- 
son em 1717 eom D. Maria da Silva de Freitas, 
senhora da Casa do Paraizo no Porto c do Vin- 
culo da Quinta do Villar em Armamar. Entre 
outros filhos, teve Lourenço Huet segundo mór- 
gado do Villar, que pelo sev casamento em 1755 
com D. Victoria de Lacerda Cardoso Botelho 
de Pinho Pereira e Vasconcellos augmcentou a 
sua casa, pois que era filha unica de Diogo Mo- 
reira Cardoso de Vasconcellos, fidalgo da Casa 
Real, doutor em Canones, terceiro senhor do 
Morgado da Lavandeira na Feira, do Morgado 
de Vagos, sua casa e capella da 8.º da Victoria 
(hoje Senhor d'Agonia) na egreja da villa de Va- 
gos. Succedeu-lhe seu filho Duarte Claudio | 
Huet de Baeellar Sotto Maior Pinto Guedes, fi- | 
dalgo da Casa Real (alvará de restituição 16 de 
março de 1815), terceiro senhor pelo lado pa- 
terno do morgado de Villar e dos prazos e casa 
do Paraizo no Porto, e pelo lado materno, quinto 
senhor do morgado da Lavandeira na Feira e da 
Casa da Praça e fóros da mesma em Ovare 6.º 
morgado de Vagos. Casou com D. Anna Joaqui- 
na Guedes de Carvalho Vasconcellos e Menezes, 





| tendo entre outros filhos segundos um de nome | 


João, nascido em 1784. E quando a côrte portu 
gueza partiu para o Brazil, como seu irmão mais 
“velho não pudesse seguil-a, foi João Huet de Ba- 
cellar Pinto Guedes Sotto Maior, que lá se ele 
vou aos mais altos cargos militares, pedindo 
para tirar a carta de brazão n'essa côrte bem 
como o fóro de fidalgo, mercês que lhe fôram 
concedidas em dezembro de 1849. Assim ficou 
este illustre militar tronco d'esta familia no im- 
perio brazileiro, pois que ahi constituiu familia 


com uma dama do paço, e teve larga descenden- 
cia. Em Portugal ficou seu irmão mais velho, 
Lourenço Huet, que morrendo solteiro deixou 
sua casa, bens e representação a seu irmão An- 
tonio por testamento de 17 de maio de 1820, 5º 
senhor do morgado de Villar, 7.º do morgado da 
Lavandeira na Feira e fóros da mesma, senhor 
do morgado das Caldas de Canavezes c do Mon- 
te, cavalleiro da ordem de S. Bento de Aviz, fi- 
dalgo da Casa Real e tenente-coronel de infar:- 
taria Fez todas as campanhas de Napoleão I e 
a 13 de agosto de 1814, tendo o posto de capitão 
de carabinciros em Bruges, recebeu a condeeo- 
ração de Lys, sendo secretario de estado da 
Guerra o Conde de Dupont. Hoje em Portugal 
é directo representante por varonia, do citado fi- 
dalgo francez, o sr. Duarte Claudin Huet de 
Bacellar Sotto Maior Pinto Guedes, fidalgo ea- 
valleiro da Casa Real, camarareiro da capa e 
espada de Sua Santidade, senhor dos Viuculos 
da Lavandeira na Feira, das Caldas do Cana- 
vezes e Monte da Quinta do Villar em Armamar 
do Douro, dos fóros de ahi e em Ovar, perten- 
centes a esta familia, director da Real Compa- 
nhia Vinicola do Norte de Portugal, da Liga dos 
Lavradores do Alto Douro, Provedor da Egreja 
de 3. João Novo e das dos Clerigos, ambas na 
cidade do Porto, onde reside. Cason em 1865 com 
sua parenta D. Anna Amelia Pinto da Cunba e 
Abreu de Lemos e Vasgontellos, da casa de Car- 
rapatello no Marco de Canavezes, que hoje pos- 
sue, filha de Gongalo Pinto da Cunha Coutinho 
de Magalhães, da Casa da Foz em Baião, e D). 
Anna Victoria de Vasconcellos e Abreu, da dita 
casa de Carrapatello, neta materna de José Joa. 
quim de Abreu c Lemos, senhor da casa de Car- 
rapatello e sargento mór de Bemyiver. São as 
armas d'esta familia em escudo esquartelado: no 
primeiro em campo azul tres lizes d'ouro (Huet): 
no segundo em campo d'ouro um bacello verde 
de 2 vides retorcidas postas em pala com quatro 
cachos de purpura (Bacellar): nos ferceiro em 
campo de prata trez faxas enxaquetadas d'ouro 
e vermelho de trez peças em pála com uma cin- 
ta de preto sobre cada uma (Sotto Maior): no 
quarto em campo de prata cinco crescentes de 
lua vermelhos em aspa (Pinto). Sobre o escudo 
uma corôa de duque com o circulo d'ouro, guar- 
necido de pedras e pedraria, realçado com oito 
florões, similhantes á folha do cipó ou perrexil. 
Timbre uma grande flôr de 'ouro (Huet). 

Ivens (Roberto). Sob o seu retrato saiu errado 
o nome, que é simplesmente o que encima o ar- 
tigo. 

Jesus (Fry Raphael de). Da sua Vida de el-rei 
D. João IV, eonhecemos, tambem manuscripto, 
um segundã omo da 1.º parte. Existe na livra- 
ria dos senhores condes de Tarouca, conforme o 
respectivo' Catalogo, impresso. 
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Labeado. Poy.na freg. de S. Thomé, de Co- 
vellas, conc. de Baião, distr. do Porto. 

Labeados. Pov. na freg. de S. Pedro, de Ba- 
be, cone e distr. de Bragança. 

Labonciho. Pov. na freg. de S. João Baptis- 


ta.de Parada de Esther, cone. de Castro Daire, | 


distr. de Vizeu. 

Laborão (Joaquim José de Barros). Eseulptor. 
N. em Lisboa em 1762, onde tambem fal. a 30 de 
março de 1820. Tinha 10 aunos de edade quan- 
do em 1772 começou a cstudar com o professor 
João Grossi, artista italiano que se estabeleccra 
em Lisboa, e durante quatro annos ali se occu- 
pou a fazer esboços e a modelar. Passou depois 
å eseola de João Paulo da Silva, eseulptor de 
madeira. Serviu de ajudante a Raymundo da 
Costa e ao padra João Chrisostomo Polyearpo 
da Silva; depois a Manuel Vieira, oude modelava 
e acabava numerosos trabalhos Não tardou a 
estabelecer-se eom casa propria, e as primeiras 
estatuas, que modelou, fôram as de S. Franeiseo 





e Santa Clara, as quaes executou Franeisco Xa- . 


vier, discipulo de José d'Almeida e de Antonio 
Maehado. Os trabalhes de Barros Laborão são 


numerosos. N'elles se conta a estatua da Fama, | 


que se vê n'um obelisco eolloeado na quinta de 
Bellas, sustentando um medalhão eom os retra- 
tos de D. João VI, ain la prineipe regente, e de 
D. Carlota Joaquina (V. Bellas, quinta de). Este 
trabalho agradou tanto ao marquez de Bellas, 
regedor das justiças e muito aprceiador das ar- 
tes, é para quem a estatua fôra feita, que além 


de lhe pagar bizarramente, ainda lhe obteve a | 
eruz da ordem de S. Thiago, e o protegeu sem- 


pre na sua earreira. Laborão trabalhou tambem 
no palacio da Bemposta, sendo obra sua as esta- 
tuas que estão no vestibulo, e para a cgreja fez 
um baixo relevo em marmore, que o priucipe re- 
gente D.João lhe reeompensou. dando-lhe a direc- 
ção dos trabalhos artisticos de Mafra, pela im- 
possibilidade de Alexandre Giusti,a quem havia 
sido eonfiada em 1742, ainda no tempo de D. 
João V, e o qual cegara em 1773, vindo depois a 
morrer em 1799, Giusti foi o primeiro que esta- 
beleeeu em Mafra uma eseola de esculptura. 


Laborão activou um pouco estes trabalhos qne | 


VOL. 1V -- FL. L 


| teve de interromper por causa da invasão dos 


francezes em 1307. Tambem trabalhou no palacio 
d'Ajuda, e são suas as estatuas allegoricas da 
Honestidade, da Diligencia, do Desejo, e diver- 
sos ornatos. N'estes trabalhos foi auxiliado por 
seus filhos e diseipulos Manuel Joaquim e José 
Pedro de Barros, assim como por outro seu dis- 
cipulo, Gaspar Joaquim da Fonseea, natural de 
Vizeu, que viera para Lisboa na edade de 7 an- 
nos, e estudou com o professor Barros Laborião 
durante 7 annos. 

Laborato. Pov. na freg. de N. S.a da Coneei- 
cão, de Martim Longo, eouc. de Aleoutim, distr. 
de Faro. 

Laboreiro (Fr. Afonso). Religioso no eon- 
vento de Mostciró, na prov. do Minho; foi irmão 
pedintc durante 46 annos, e era considerado um 
santo uas povoações dos arredores. Fal. a 17 de 
maio de 1593. 

Laboreiro. Povoações nas freguezias: S. Gens 
e cone. de Arganil, distr. de Coimbra. || Santo 
André, de Clristellos, cone. de Louzada, distr. 
do Porto. || Rio do distr..de Vianna do Castello, 
que nasee na serra da Peneda, e entra no rio 
Lima, em frente do eastello Lindoso, depois de 20 
k. de eurso. 

Laborim (José Joaquim Gerardo de Sampaio, 
1º visconde e 1.º conde de). Cavalleiro e eommen- 
dador da ordem de Christo; gran-cruz das de S. 
Thiago e da Torre e Espada; grau-eruz da ordem 
de Izabel a Catholiea, e commendador da de Car- 
los III, de Hespanha; baeharel formado em 
Seieneias Soeiaes e Juridieas, pela Universidade 
de Coimbra, juiz presidente do Supremo Tribu- 
nal de Justiça, conselheiro de Estado extraordi- 
nario, vice-presidente da camara dos pares, ete. 
N. no Porto a 24 de setembro de 17t1, fal a 4 
de janeiro de 1864. Era filho do desembargador 
da Casa da Supplicação e cavalleiro da ordem de 
Christo, Bento Antonio de Oliveira Sampaio, se- 
nhor de Laborim, e de sua mulher, D. Thereza 
Manuel de Carvalho Sampaio. Seguiu a carreira 
da magistratura, como seu pae, formando-se cm 
Coimbra em 1804, e por algum tempo exerceu a 
advoeacia. Tendo requerido,sem despaeho favora- 
vel, alguns logares a que se julgava com direito 
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pelas suas habilitações, recolheu se a tratar dos 
negocios da sua easa, até quea revolução de 
1808, despertando o seu zelo patriotico, o veiu 
afastar do lar domestico, sendo um dos primeiros 
a assentar praça em infantaria n.º 6, distinguiu- 
do-se em varias oecasiões, contribuindo podero- 
samente para a restauração do governo legitimo 
em Lafões, e offerecendo para as despezas da 
guerra importantes quantias e seis cavallos. Em 
1810 foi despachado juiz de fóra de Castro Ma- 
rim e de Villa Real de Santo Antonio, e de tal 
fórma se houve no exercicio d'esse cargo que a 
camara pediu a recondueção do magistrado, mas | 
a supplica não foi attendida, por não ser da von- 
tade do juiz Sampaio. Em dezembro de 1815 foi 
nomeado juiz de fóra do civel do Porto, alcan- 
çando no desempeuho d'este cargo as maiores 
sympathias; tambem se deu o mesmo easo uo 
Porto, porque o corpo municipal solicitou a re- 
conducção do seu querido magistrado. Em 1821 
teve a nomcação de corregedor do crime do bair- 
ro da Kibeira Nova em Lisboa, coma gradua- 
ção de desembargador da Relação do Porto, mas 
os suceessos politicos de 1823 trouxeram a de- 
missão e a prisão do illustre jurisconsulto. Em 
outubro de 1521 foi elevado a desembargador da 
cidade do Porto, sendo eleito deputado nas côr- 
tes de 1826. No anno de 1823 estava no Porto 
no exercicio do seu cargo, e recusou-se a assi- 
gnar a representação que se dirigiu ao infante 
D. Miguel, pedindo-lhe que se declarasse rei abso- 
luto, confessando abertamente os seus sentimen- 
tos liberaes, e quanto era contrario a idéas abso- 
lutistas e reaecionarias. À junta provisoria que se 
constituiu no Porto depois da revolução de maio 
de 1828, o escolheu para seu membro, e ponco 
depois Sampaio partiu para Inglaterra a bordo 
do vapor iuglez Belfast, sendo condemnado å 
morte pelo governo miguelista. Durante o tempo 
que se conservou no estrangeiro, trabalhou ar- 
deutemeute para o restabelecimento do governo 
constitucional, e voltaudo ao reino depois do des- 
embarque da expedição nas praias do Mindel- 
lo, alistou-se nas fileiras do exereito de D. Pe- 
dro IV, e em 1833 foi despachado conselheiro e 
fiscal das mercês, Depois da entrada do duque 
da Terceira em Lisboa no memoravel dia 24 de 
julho d'esse anno, foi nomeado membro do Su- 
premo Tribunal de Justiça, clevado ao pariato em 
setembro de 1834, e agraciado com o titulo de 
visconde de Laborim por decreto de 1 de outubro 
de 1845. Não adherindo á revolução de setembro 
de 1836, pediu a demissão de juiz do Supremo 
Tribunal de Justiça, logar em que foi reintegra- 
da em 1840 por voto unanime das duas camaras. 
Em 1835 havia sido eleito senador pelos cireulos 
de Braga e Santarem. Sendo em 18414 nomeado 
presideute do Supremo Tribunal de Justiça em 
substituição de Silva Carvalho, exerceu este lo 
gar até junho de 1847, em que o illustre minis- 
tro de D. Pedro IV foi reintegrado, mas depois 
do fallecimento de Silva Carvalho, ficou definiti- 
vamente provido rm'aquelle importante cargo. 
Differentes vezes foi escolhido para presidir na 
camara dos pares na falta do presidente e do vi- 
ce-presidente, mas para este ultimo logar foi no- 
meado em 1NDT, Em 1562 teve a nomeação de 
conselheiro de Estado, sendo o titulo de viscon- 
de elevado ao de conde pelo decreto de 22 de 
outubro d'esse mesino anino. O conde de Laborim 
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cra casado com D. Thereza Christina de Sam-. 
paio Dique da Fonseca, sna sobrinha, filha de 
sua irmã D. Maria Firmina Carvalho de Sam- 
paio e de seu marido Antonio José Dique da 
Fonseca e Gouveia, fidalgo da Casa Real, com- 
mendador da ordem «de Christo, conselleiro e ba- 
charel formado em Leis, oficial maior do minis- 
terio do reino, etc. 

Laborim. Povoações nas freguezias: S. Salva- 
dor, de Fojo Lobal, cone. de Ponte do Lima, 
distr. de Vianna do Castello. || S. Christovão, de 
Lordelo, conc. de Felgueiras, districto do Por- 
to. 

Lahorim. de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções na freg. de S. Chistovão, de Mafamude, 
cone. de V. N. de Gaia, distr. do Porto. 

Laborins Pov. na freg. de S. Pedro d'Alva, 
cone. de Penacova, distr. de Coimbra. Tem cor- 
reio com serviço de posta rural. È 

Laboriz. Povoações nas freguezias: Santo 
André, de Tellões, conc. de Amarante, distr. do 
Porto. || S. Pedro, de Lomar, cone. e distr. de 
Braga. 

Labruge. Pov. na freg. de S. Thiago, da prov. 
do Douro, conc. e com. de Villa do Conde, distr. do 
Porto, arceb. de Braga; 1:102 hab. e 184 fog. Tem 
esc. do sexo masc. e eorreio com serviço de pos: 
ta rural. A pov. dista 10 k. da séde do conc. e 
está situada na estrada de Mattosinhos a Villa 
do Conde. Até 1855 pertenceu ao conc. de Bou- 
gas. O prior dos conegos regrantes, cruzios, do 
mosteiro de Moreira, apresentava o reitor, que 
tinha 408(00 réis. A pov. pertence á 3.º div. mil. 
e ao distr. de recrut eres. n.º 18 com a séde no 
Porto. || Pov. na freg. de S. Mamede, de Ver- 
mil, cone de Guimarães, distr. de Braga. 

Labrugeira. Pov. da freguezia de Ventosa, 
ua provincia da Extremadura, conc. e com. de 
Alemquer, distr. de Lisboa. Em 1707 tinha 40 
visinhos; em 13573, 130 e actualmente (190% ), con- 
ta 1º0 fogos e 800 almas. Tem esc. mixta e cor- 
reio. Ignora-se a data da sua fundação, apenas 
se sabe que no seculo xv já a aldeia era gran- 
de, e que entre os scus moradores alguns havia 
de certa representação social. Tem tres capellas, 
uma publica da iuvocação de Santo Antonio, e 
duas particulares, tendo à primeira a invocação 
de N. 8.º d'Assumpção, e a segunda a de N. 5.º 
das Dôres. No limite do povoado existe em logar 
deserto a ermida de S. Jorge, que data do seeu- 
lo x1v, e que foi pela terceira vez reedificada 
no mesmo local no anno de 1892. No centro da 
aldeia existe um cruzeiro antigo, que segundo a 
tradição foi mandado construir por um homem 
nobre de appelido Peixoto, em virtude d'um voto 
que fizera, e que uo seculo xvi! habitava na La- 
brugeira. A cruz, que é de marmore vermelho, 
nada tem de notavel, tendo na base a data de 
1672. Assenta sobre tres degraus de cantaria, 
muito damificados, sustentados por um forte ali- 
ecrce de alvenaria.e no distieo as letras J. N. R. 
J. No logar da Labrugeira existe outro cruzeiro, 
em frente da capella de Santo Antonio, eous- 
truido modernamente. E' de construeção tosca, 
de pedra ealearea, e tem na base os letreiros se- 
guintes: do lado leste, Pela conversão dos pec, 
cadores P. N. do lado do este, Este cruzeiro foi 
erigido pelos povos d'este logar em 1864. Fazem 
parte d'esta pov. as quintas de N. S.º da As 
sumpeão, vulgarmente eonheeida por quinta do 
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Coelho, por ter sido propriedade de Antonio 
Coelho da Gama, que na dita quinta construiu 
a capella em 1658, a quinta do Valle fundada 
pelo conego João Botado d'Almeida, que em 1689 
instituiu morgado é capella com obrigação de 36 
missas annuaes ditas na capella de N. S.a da 
Graça da Athouguia. Esta propriedade foi des- 
vineulada pela ultima morgada D. Francisca An 
tomia Galvão de Lacerda Botado e Pina, em 
1794, e vendida ao dr. Antonio Maximo Lopes, 
na posse de cujos herdeiros hoje existe bem 
como a precedeute; quinta de Valle de Zibreiro, 
quinta de Santo Antonio e qninta de Valle de 
Riacho; as duas primeiras estão divididas em 
eonrellas,e a ultima, cuja casa cstá em completa 
ruina, foi ultimamente vendida em praça. A 
quinta do Valle, cuja gravura apresentamos, 
tornou-se notavel por n'ella ter residido a maior 
parte da sua vida o illustre agricultor J. M. Lo- 
pes de Carvalho (V. «Portugal» vol. 11, pag. 819). 
Lopes de Carvalho suceedeu a seu pae na pos- 
se da quinta estabeleerndo ali a sna resideucia 
no dia 6 de junho de 1837. Dotado de robusta 
intelligeneia e entranhado amôr 20 progresso 





u da Quinia do Valle 


agricola, em breve fez passar a propriedade por 
nma perfeita metamorphose, que lhe criou a re- 
putação de quinta modelo, sendo amiude visita- 
da pelas principaes summidades agricolas d'a- 
quelle tempo, que se não cançavam em teeer elo- 
gios ao seu preclaro proprietario. No dia 19 de 
junho de 1859, estiveram no Valle os professo- 
res do Instituto Agricola, João d' Andrade Corvo, 
Sebastião Betamio de Almeida e Manucl José 
Ribeiro, que n'aquella visita fóram acompanha- 
dos pelo visconde de Chancelleiros e dr. Thomaz 
de Carvalho. Aquelles tres homens eminentes 
da seieneia elogiaram muito os melhoramentos 
introduzidos na cultura loeal, tecendo encomios 
calorosos ås drenagens das terras, às podas das 
arvores fructiferas, feitas segundo os eonselhos 
de Dépui, 4 boa disposição do estufa de plan- 
tas exotieas e de primeurs, cte., cte., gabando a 
boa disposição dos estabulos, arrumação de es- 
trumes, e finalmente admirando a escripturação 
da exploração, feita por Lopes de Carvalho, se 
gundo o plano de Edmond de Raney. Com a no- 
meação de Lopes de Carvalho para director da 
quinta Regiona! de Cintra, administração que 
durou desde outubro de 1862 a setembro de 
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1863, decahiu muito o Valle, chegaudo o seu pro- 
prietario, quando desgostoso pela maneira como 
o governo o obrigava a cultivar a Granja, de 
todo a abandonou, voltaudo a administrar a 
sua casa, a proferir ao eutrar o portão da quinta 
as palavras seguintes: Ubi Troya fuit, palavras 
que bem traduziam o estado decadeute em que 
se encontrava o seu querido Valle, que elle des- 
interessadamente abandonou, para d'alma e eo- 
ração se dedicar ao serviço do paiz! Lopes de 
Carvalho ainda se conservou no Valle até junho 
de 1873, sendo então acommettido por doença 
mortal, retirou-se para Lisboa ondc fallecen a 
29) d'agosto d'aquelle anno. Actualmente a pro- 
priedade existe, em grande parte, na posse de seu 
filho mais velho, o sr. Antonio Maximo Lopes de 
Carvalho. lLabrugeira é a mais importante po- 
voação da freg. da Ventosa, e uma das maiores 
do cone. de Alemquer. 

Labruja. Pov. e freg. de S. Christovão, da 
prov. do Minho, conuc. e com. de Ponte do Lima, 
distr. de Vianna do Castello, arceb. de Braga; 
544 hab. e 162 fog. Tem esc. do sexo masc. A 
pov. dista 8 k. da séde do conc., e está situada 
ua serra do mesmo nome, ua estrada de Ponte do 
Lima a Valença. Pertence à 3.º div. mil. c ao 
distr. de recrut. c res. n.º 3, com a séde em Vian- 
na do Castello. A freg. é muito antiga, e existia 
já no tempo dos godos, e julga-se que tambem 
no domiuio dos romanos. [heodomiro, rei dos 
suevos, em 560, den ao bispo de Tuy (este bis- 
pado chegava eutão até 4 margem do rio Lima) 
diversas egrejas, em que figura a de S. Chris- 
tovão da Labruja. Em setembro de 1125, a rai- 
nha D. Thereza e seu filho D. Affonso Henriques 
confirmaram aquella doação por outra. O bispo 
de Tuy, D. Lucas, ereou cm 1242 o arcediago 
simples a Labrnja, eujo titulo, segundo dizem, 
ainda se eonserva na sé de Tuy, sem renda, e na 
de Braga, com renda. Houve aqui um mosteiro 
antiquissimo, da ordem de S. Bento, o qual foi 
fundado pelo bispo de Tuy D. Ermogio. Estava 
situado no local oude hoje se vê a capella de 
N. 8.º da Graça; e outro de freiras da mesma or- 
dem, fundado pelo referido bispo, que passados 
annos se mudou para a freg. de Victorino das 
Donas, da mesma provincia. O convento de S. 
Christovão foi extineto em 1460, por passar a 
commendatarios, ficando a egreja eomo matriz da 
freguezia. || Serra ua prov. do Minho, distr. de 
Vianna do Castello, a 2 k. de Ponte do Lima. 
Tem 10 k. de comprimento, 5 de largura, 510 m. 
d'altura, e é aleantilada. E" tradição muito anti- 
ga de que existiu no tempo dos romanos a cida- 
de de Labruja, que deu o nome à serra. Além da 
cidade, houve em tempos remotos n'esta serra 
varias povoações c fortalezas, quasi todas fun- 
dadas uo seu cume, e no districto do concelho de 
Paredes de Coura, a que ella pertenee na maior 
parte. A serra da Labruja é muito saudavel; 
abundante de boas aguas, que tornam muito fer- 
teis os terrenos que se cultivam. Apparece mui- 
ta caça, grossa e miuda. || Rio do distr. de Vianua 
do Castello. N. na serra que lhe dá o nome, pas- 
sa à freg. de Santa Marinha, de Areozello, onde 
tem uma ponte, feita no principio do seculo xvi, 
chamada a ponte do Arquinho, e vae desaguar na 
margem direita do rio Lima, depois de 10 k de 
curso. Tem peixe miudo. || Labruja é o nome de 
uma importante quinta, que fica na freg. de N. 
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Ss. da Conceição, da Gollegã, e pertence aos 
marquezes de Castello Melhor. 

Labrengos. Dor. na freg.de Santo Autonio, 
Ee Covões, cone. de Cantanhede, distr. de Coim- 

ra. 

Labrujò. Pov. e freg. de Santa Maria, da pro- 
vincia do Minho, conc. e com. de Ponte do Li- 
ma, distr. de Vianna do Castello, arccb. de Bra- 
ga; 219 hab. e57 fog. A cgreja parochial dista 
10 k. da séde do conc. A mitra apresentava o 
abbade, que tinha 1505000 réis de rendimento. 
À pov. pertence å 32.2 div. mil. c a0 distr. de re- 
E e res. n.º 3, com a séde em Vianna do Cas- 
tello. 

Labrunhal Cimeiro e Labrunhal Fundei- 
ro. Duas povoações na freg, de N. 5.º d'Assum- 
pção e cone. de Proença-a-Nova, distr. de Cas- 
tello Brauco. 

Laca. Rio da prov. da Beira Baixa, que nas- 
ce proximo de Lôrdosa, passa a O de Castello 
Branco, e entra na margem direita do rio Tejo 
com 50 k. de curso. 

Lacada. Pov. ua freg. de S. Salvador, de 
Estorãos, cone. de Ponte do Lima, distr. de Vian- 
na do Castello. 

Lacaió. Pov. na freg. de S. Martinho, de Men- 
sul, conc. de Povoa de Lanhoso, districto de 
Braga. 

Lacay Denossa. Pequena pov. do conce. c co- 
marca de Salsete, distr. c arceb. de Gôa, India. 
Pertence à freg.de Varcá, e tambem é denomi- 
nada Lacay: Bain. 

Laceiras. Povoações nas freguezias: Santa 
Maria, de Arrifana, conc. da Feira, distr. de 
Aveiro. || S. Christovão, de Cabanas, cone. de 
Carregal do Sal, distr. de Vizeu || Santa Maria, 
de Castro Laboreiro, cone. de Melgaço, distr. de 
Vianna do Castello. [|O Salvador, de Cervães, 
cone. de Villa Verde, distr. de Braga. | N. S.º 
dos Milagres, de Guardão, conc. de Tondella, 
distr. de Vizeu. || S. Gens, de Palla, cone. de Mor- 
tagoa, do inesmo distr. || S. Jão Baptista, de 
Rio Frio, conc. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. 
de Vianna do Castello. |i S. Vicente, de Tavora, 
conc. de Arcos de Valle-de.Vez, distr. de Vian- 
na do Castello. || O Salvador, de Varzea, cone. 
de Arouca, distr. de Aveiro. 

Laceiras de Baixo e de Cima. Duas pov. 
na freg. de S. Martinho, de Salreu, conc. de Es- 
tarreja, distr. de Aveiro 

Lacerda Familia das mais illustres de Cas- 
tella, procedente de D. Fernando de Laccrda, fi- 
lho primogenito do rei D. Affonso, c Sabio. As suas 
armas são compostas das de Castella, Leño e 
França, d'onde procedia por D Branca, filha de 
S. Luiz e mulher do referido D. Fernando: Es- 
cudo partido em pala: a primeira cortada em 
faixa, na primeira em campo vermelho um cas- 
tello de ouro, e na segunda em campo de prata 
um leão sanguinho; na segunda pala, em campo 
azul tres flóres de liz e scis meias flôres todas 
de ouro postas em tres palas; timbre, o leño 
do escudo. Algnus esquartelam oste escudo, pon- 
do no primeiro, que tambem é esquartelado, o 
eastello; no seguudo o leão c assim os contra 
rios; no segundo quartel em azul tres tlóres de 
liz de ouro em roquete e assim os contrarios; 
timbre, o leão. 

Lacerda (Antonio Augusto Pereira de). Fi- 
dalgo cavalleiro da Casa Real, por alvará de 23 
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de julho de 1825; commendador da ordem de 
Christo, cavalleiro da Torre e Espada, bacharel 
formado em Mathematica pela Universidade de 
Coimbra, tenente-coronel do estado-maior do 
exercito, governador de Moçambique, conselheiro, 
socio da Sociedade de Geographia de Lisboa, 
membro do Conservatorio Real, ete. N. cm Mon- 
forte e fal. em Moçambique a 31 de agosto de 
1868. Era filho do desembargador do Paço Jesé 
Joaquim d'Almeida e Araujo Corrcia de Lacer- 
da. Seguiu a carreira militar, formou-se na Uni- 
versidade, entrando depois no corpo do Estado 
Maior. Dedicou-se muito ao partido cartista, as- 
sim como seu irmão, D. José de Lacerda. Foi 
redactor do Conservador e do Parlamento, colla- 
borando tambem no Jornal do Conservatorio em 
1840. A carta de conselho foi-lhe concedida em 
março de 1867. N'este anno foi nomeado gover- 
uador de Moçambique, e partiu logo para o seu 
destino, tomando possc a 12 de outubro, mas fal- 
leccu logo no anno seguinte. Escreveu: A Rainha 
e a Aventureira, drama historico em 5 actos e 1 
epilogo, que foi premiado pelo Conservatorio, e 
representado no theatro da Rua dos Condes; Lis- 
boa, 18H; D. Sebastião o Encoberta, romance- 
poema, Coimbra, 1839; .parece que escreveu ain- 
da outro drama, intitulado Fazer fortuna. 

Lacerda (Antonio Pereira de). Governador de 
S. Thomé e Principe, desde 1689 até 1693. Ten- 
do graves discordias com o ouvidor geral, este 
o mandou preso para Lisboa. 

Lacerda (Antonio Parreira Luseiro de). Admi- 
mistrador do concelho de S. Thiago do Cacem. 
N. westa villa a 5 de dezembro de 1823, onde 
tambem fal. em 31 de maio de 1582. Era filho de 
João Parreira Lança Nobre Pacheco, que no pos- 
to de capitão militou na guerra da Peninsula até 
ao fim da campanha, recolhendo se então å sua 
terra natal, S. Thiago do Cacem, onde era pro- 
prietario, sendo depois nomeado capitão mór. 
Mais tarde, tambem tomou parte nas lnctas po- 
liticas, cm defeza da causa liberal. Luseiro de 
Lacerda foi diseipulo do Collegio Militar, mas 
não pôde seguir os estudos, por seu pae precisar 
que o auxiliasse na administração da sua casa 
e na cultura das propriedades, Por vezes exer- 
ceu o cargo de presidente da camara de S. Thia- 
go de Cacem, e foi administrador do concelho; e 
tanto n'um como n'outro logar procedeu a valio- 
sos melhoramentos; preston muitos serviços, evi- 
tando pela sua prudencia e bom conselho gra- 
vissimos conflictos em epocas de oscillações poli- 
ticas. Pertencia ao partido regenerador, a que 
sempre foi muito dedicado, c a que prestou tam- 
bem importantes serviços. Recusou sempre um 
titulo honorifico, que por mais d'uma vez lhe foi 
ofterceido. 

Lacerda (Augusto Carolino Correia de). Se- 
gundo oflicial da repartição do archivo e conta- 
bilidade da camara dos deputados, jornalista e 
escriptor dramatico. N. em Porto Alegre, no Rio 
Grande do Sul, a 29 de dezembro de 1364, sen- 
do filho do bem conhecido e apreciado actor c 
autor Augusto Cesar de Lacerda (V.o artigo 
seguinte), e da acriz Carolina Falco, ambos já 
fallecidos. Vciu para Lisboa muito creança, com 
sens paes. Foi estudante na Escola Academica, 
d'onde saiu em 1382, indo matricular-se no Cur- 
so Superior de Letras. Entrando ao mesmo tem- 
po na earreira burocratica, foi nomeado tereei- 
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ro oficial da camara dos deputados, onde actual- 
mente é segundo official. Fez a sua'estreia, eo- 
mo jornalista, em 1382 no Diario Ilustrado, e tem 
collaborado nos jornaes: Democracia, Dia, Jornal 
da Noite, Portuguez, Economista, Folha do Povo, 
Revista theatral e Folha da Tarde. Vem publiea- 
do diversos volumes: Religião de amor, versos; 
O Padre, romauce; As filhas d'Eva, contos; À 
Pança, contos satyricos; A Lei da exautoração 
militar, poemeto; Cyrineida, verrina em defeza 
da Velhicedo Padre Eterno, de Guerra Junquei- 
ro; Juizo Final, um poema em prosa e verso 
solto, sob a fórma de evangelho. Em 1885, foi 
ensaiador no theatro da Rua dos Condes, n'uma 
empresa da aetriz Lucinda Simões. Para o thea- 
tro tem eseripto: Flor dos Trigaes, 1 acto, em 
verso, que foi a sua primeira peça que se repre- 
sentou em janeiro de 1884 no theatro de D. Ma 

ria II, na festa artistica de sua mãe; Aspasia, 
drama em 4 aetos, representado no mesmo thea 

tro em 1385; Samuel, drama em 4 actos, tambem 
ali representado em 1887; O Vicio, drama em 5 
aetos, no Priueipe Real em fevereiro de 1887; 
A Charada, sainete, no Gymnasio em 1555; 
Casa dos-solteiros, comedia em 3 aetos, no mesmo 
theatro, em 1890. Terra mater, peça em 1 aeto 
e A Duvida em 4 aetos, no theatro de D. Maria: 
O barão d'Irlac, de Collin d'Abarleville, tradue- 
ção em verso. Escreveu mais: A Gréve dos Fer 
reiros, tradueção do poema de Franeiseo Coppée; 
O Rabhi da Galiléa, romanee materialista sobre 
a vida de Jesus, publicado em 1903; 4 Irradia 

ção do Pensamento, memoria sobre a Imprensa, 
premiada no coueurso litterario do Commercio do 
Porto, por oceasião do seu quinquageuario; Au 

rora, romance pagão; À situação, romanee ineo- 
lor, Luxo & Luxuria, companhia, Escandalo Hli- 
mitado, romanee, Lisboa, 1905; Anti- Christo, ro- 
manee, O Eterno feminino; traduziu o estudo 
de Frederieo de Vogué; Maximo Gorki, Lisboa, 
1905, ete. Augusto de Lacerda tambem é au 

tor d'uma peça, intitulada Judas, poema em 4 
jornadas destiuada ao theatro de D. Maria II, e 
que eoneorreu ao premio D. Luiz, da Academia 
Real das Seiencias. Consta que trabalha n'um on- 
tro poema, eom o titulo Consciencia Libertada, 
em continuação do poema Juizo final, e n'um li- 
vro de contos, intitulado Myrtos. 

Lacerda (Augusto Cesar de). Aetor e autor 
dramatieo muito apreciado. N. em Lisboa a 6 de 
dezembro de 1529, onde tambem fal. em 1 de 
janeiro de 1903. Era filho segundo d'uma illustre 
casa, mas de morgado empenhadissimo, e moço 
fidalgo eom o exercicio no Paço, por herança de 
familia, cujos diplomas eonservava assignados 
por el-rei D. Luiz. Dedicou-se á marinha, e de- 
pois dos respeetivos preparatorios assentou pra- 
ça na companhia dos aspirantes a guarda mari- 
nha, onde permaneceu por alguns annos, sendo 
reconhecidas as suas extraordinarias aptidões e 
o muito que sabia de apparelho e manobra. Fi- 
nha de ser um pequeno marinheiro ás direitas, e 
gozava da estima dos seus superiores e camara- 
das Em 1816 deu-se a revolução conheeida pela 
Maria da Fonte, e fechando se nas aulas, La- 
cerda foi apresentar-se ao serviço da junta revo 
lucionaria, que estava em Santarem. Quando 
terminou a primeira lueta, voltou para Lisboa e 
eutrou outra vez na companhia dos aspirantes a 
guarda marinha. Havia, porém, ali um official su- 
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perior, aecrrimo partidario de Costa Cabral, o 
qual, sabendo que Liaeerda estivera na junta re- 
volucionaria, começou a maltratal-o, eastigan- 
do-o pelas mais insignificantes faltas. Receando 
algum conflieto serio que resultasse d'aqnellas 
vinganças politicas, Lacerda deu baixa, iudo em 
seguida assentar' praça no primeiro regimento 
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de artilharia montada. Veiu a eontra-revolução 
de 6 de outubro, o paiz armou-se novamente, e 
Lacerda foi na 3.º bateria do seu regimeuto per- 
correr a provincia do Minho em defeza do partido 
cabralista, como aiguns mezes antes combatera 
a favor dos patuleias. Lacerda, sentiudo grande 
lueta intima em seguir marcha, entre o dever 
militar e as suas eonvieções politicas, hesitou 
pensando em desertar para o partido popular. 
Consultando o pae, expoz-lhe os seus eserupulos, 
o pae, velho fidalgo, miguelista couvieto, lhe 
perguntou o que tinha jurado quando assentou 
praça, e respondendo Laeerda que defender a 
sua bandeira, o fidalgo replicou, ter sido tam- 
bem esse o seu juramento feito a D. Miguel, e 
por isso ficara pobre, mas respeitado até pelos 
inimigos politicos Que os Laeerdas não haviam 
nunea faltado ao seu jurameuto, e devia, portan- 
to, seguir a tradição da familia, Lacerda, resol- 
vido a seguir o conselho de sen pae, partin 
para o Minho, no pesto de furriel da tereeira ba- 
teria de campanha, e por ali andou dez mezes. 
Entrou em Braga a galope e de espada em pu- 
nho, assistiu á acção de Lanhellas e à da ponta 
de Caminha; esteve em Valenea, que fôra sitia- 
da pela divisão do barão do Almargem, e quan- 
do acabou a guerra eivil, voltou para Lisboa. 
Com perto de dez mezes de campanha, com ser- 
viços importantes, porque além de combatente 
fôra sempre o eucarregado da eseripturação do 
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matcrial de gucrra, com parte do curso, não teve 
a minima melhoria ou acccsso de posto, emquan- 
to que muitos dos seus camaradas, que se con- 
scrvaram em Lisboa, entraram na nromoção ge- 
ral. Desesperado por vêr esta injustiça, deixou o 
serviço militar e resolveu seguir a arte drama- 
tica, a que era muito dedicado. Entrou então 
para o theatro de D. Maria II como discipulo 
do actor Epiphanio, estreando-se em 29 de abril 
de 1851 na peça em3 actos, O Cavalheiro Duver- 
nay. À estreia foi auspiciosa conquistando des- 
de logo as sympathias do publico. Com artistas 
como os que n'aqnella epoca faziam parte da 
companhia, Epiphanio, Rosa, Tasso, Theodorico 
e Sargedas, dificil lhe seria obter papeis im- 
portantes, e no empenho de se distinguir na car 
reira que abraçara, pensou em arranjal-os da 
sua propria lavra. Foi assim que ao mesmo tem 
po começou a sua carreira litteraria. Escreveu a 
primeira peça, A Assignatura d'El-rei, comedia 
cm 2 actos, em que creou um papel de galã cen- 
tral ao lado do seu mestre, o actor Epiphanio. 
A comedia agradou, recebendo Cesar de Lacer- 
da muitos applausos como actor c como autor. 
Quatro mezes depois escreveu a Duplice existen- 
cia, comedia em 4 actos, que teve um enorme 
successo, sendo Cesar de Lacerda muito festeja- 
do pelo publico e felicitado pelos collegas no 
desempenho d'um personagem dilheilino. O re- 
portorio do theatro de D. Maria era composto 
exclusivamente de melodramas, e Lacerda sen- 
tia-se attralido para a evolução do moderno 
theatro francez, e como artista, a sua aptidão e 
qualidades scenicas chamavam-n'o para a come- 
dia. Escripturon-se no Gymnasio, onde teve uma 
brilhante epoca especialmente como autor dra- 
matico, começando por assim dizer a sua carrei- 
ra artistica. Entrou em grande parte do reporto- 
rio, e escreveu as pecas: Cynismo, scepticismo 
e crença, em 2 actos; Dois mundos, em 3 actos, pe- 
ças que se conservaram em scena por muito 
tempo, com enchentes successivas. A` vista d'a 
quelle cxtraordinario exito, Lacerda esereveu 
A Ultima carta, em 3 actos, continuação dos 
Dois mundos, que tambem alcançou grande suc- 
cesso. Estavam definitivamente firmados os fóros 
de escriptor dramatico. Mais tarde appareceu 
a Probidade, drama maritimo em 1 prologo e 2 
actos, approvado com louvor pelo Couservatorio 
Real de Lisboa. 4 Probilade obteve um exito 
como não ha memoria nos uossos theatros; só na 
primeira epoca, se represeutou 135 vezes, repe- 
tindo-se nas seguintes tambem com represen- 
tações numerosas. O enthusiasmo por esta peça 
é dificil de descrevcr; o publico afiluta todas as 
noites enchendo completamente o theatro, ap- 
plaudindo phreneticamente os actores e o autor, 
que eram alvo das maiores ovações. D. Luiz, en- 
tão ainda infante, muito enthusiasta pela mari- 
nha, de que fazia parte, assistia muitas vezes ao 
espectaculo; na primeira noite em que se repre- 
sentou à Probidade, ao terminar o prologo, que 
é passado a bordo, D. Luiz mandou chamar ao 
camarote real Cesar de Lacerda, e felicitou-o 
sinceramente por aquelle trabalho, que denotava 
protuudos conhecimentos nauticos, e que elle 
muito apreciava. Na epoca 1855-1357 organisou- 
se uma empresa para explorar o theatro de D. 
Fernando, que então existia no largo de Santa 
Justa, e Cesar de Lacerda teve proposta mui- 


10 


LAC 


to vantajosa, que acceitou. N'esse thcatro fez 
representar um novo drama, en verso, intitulado 
O Martyr, cujo protagonista era o infante I). 
Fernando, conhecido na historia do paiz pelo zn- 
fante santo. A peça foi posta em scena com um 
esplendor a que não estavam aiuda habituados 
os theatros de segunda ordem. Agradou muito o 
drama, que se repetiu successivas unites. Apre- 
sentou depois a opera comica em 2 actos. Pala- 
vra de rei !, com musica de Carlos Bramão, e a 
comedia em 2 actos, Scenas de familia. Lacerda 
sentia-se com saudades do (iymnasio, e a em- 
presa societaria d'este theatro tambem estava 
desejosa de readquiriro artista e autor predile- 
cto do publico. Os empresarios do theatro de 
D. Fernando, querendo conserval-o, emprega- 
ram todos os esforços, preparando contratos van- 
tajosos, mas Cesar Lacerda, optaudo definitiva- 
mente pelo seu saudoso Gymnasio, nada accei- 
tou, e voltou a escripturar-se no seu autigo thea- 
tro. Appareceram as seguintes peças, todas re- 
cebidas pelo publico com as maiores manifesta- 
ções de agrado: em 4 actos: Os filhos dos tra- 
balhos e os Mysterios sociaes; em 3 actos: À aris- 
tocracia e o dinheiro, o defensor da Egreja e 
Trabalho e honra. Em 1861 foi Cesar de Lacerda 
convidado para entrar no theatro de D, Maria 
IL, então administrado por conta do governo. De- 
butou no drama de Alexandre Dumas, Carlos 
VII visitando os seus vassallos, ao lado de Tasso, 
Theodorico e Manuela Rey; em seguida repre- 
sentou na comedia Retrato vivo, com Emilia das 
Neves, e em muitas outras peças. Não tardon 
que apresentasse um novo original, As joias de 
familia, em 3 actos; mezes depois subia à scena 
com grande successo Os homens do mar, em 1 
prologo e 3 actos. Sendo por mais d'uma vez 
instado por varios empresarios do Brazil, resol- 
veu-se em 1863 a cinprehender uma excursão, 
e teudo pedido previamente uma portaria de li- 
cença do ministerio do reino, partiu em junho 
d'esse mesmo anno,a bordo do paquete Nav irre, 
e chegou ao Rio de Janeiro a 18 de julho 
sendo recebido com enthusiasmo pela fama que 
que o scu nome já ali alcauçara. Lacerda tinha 
colleccionado n'um Album todos os artigos dos 
jornaes brazileiros que falavam d'elle e das suas 
peças. Por ali sc vê os applausos, as sympatlias, 
os triumphos, que o acompanharan durante a 
sua peregriuação artistica, n'um littoral de 
2:000 legoas. No Pará casou com a actriz Caro- 
lina Falco, com quem veiu depois para Lisboa, e 
de que alguns annos mais tarde se separou judi- 
cialmente. Regreesando a Lisboa, foi contratado 
pela empresa Santos & C." para o theatro do 
Principe Real, onde representou em quasi todas 
as peças do seu reportorio, e poz em scena dois 
originaes: O monarcha das coxillas, drama em 3 
actos de costumes brazileiros, e a Harpa de 
Deus, drama lyrico-sacro em 4 actos, com musi- 
ca de Gomes Cardim. Terminando o contrato em 
1370, Lacerda associou-se com Manuel Machado 
e Antonio Cruz, proprietario d'um guarda-roupa 
bem conhecido, e a uova empresa arrendou o Gym. 
nasio. Lacerda começou a funccionar, como em- 
presario, actor, ensaiador e autor dramatico. 
Além de varias peças do seu autigo reportorio, 
levou à scena um novo original, Os homens que 
riem, peça que a critica considerou como nma 
das melhores do vasto reportorio do fecundo dra- 
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maturgo. Depois de coucluida esta empresa, 
trabalhou alguns mezes no Porto, até que por 
convite da empresa do theatro de D. Maria IL, 
voltou para Lisboa e contratou-se n'esse theatro, 


onde se conservou até ser reformado. Apresen- | 
tou então novos pinos: Os viscondes d'Algr- | 


rão, em 1 prologo e 3 actos; Homens e feras, tam- 
bem em 1 prologo e 3 actcs; O botão d'uncora, 
4 actos; Asmodeu, 4 actos, comedia em verso que 
foi premiada por ser a melhor peça que durante 
aquella cpoca se havia representado no thea- 
tro de D. Maria Il. Cesar de Lacerda, segundo 
consta, trabalhou n'uma peça, intitulada A grilhe- 
ta moral, que era destiuada ao theatro de D. Ma- 
ria, c n'uma comedia de costumes, chamada O ri- 
diculo, mas parece que não as concluiu. As pc- 
ças de Cesar de Lacerda, que citâmos, estão pu- 
blicadas em edições de Lisboa e do Brazil, me- 
nos O Martyr, O botão d'ancora, A Assignatura 
el-rei, que parece uão se terem publicado. Im- 
primiram-se tambem as seguintes: Uma lição de 
Jlorete, comedia em 3 actos, Lisboa, 1860; Cora- 
ção de ferro, drama phantastico em 5 actos, Lis- 
boa, 1361; Um risco, comedia em 2 actos, Lis- 
boa, 1861; O chale de cachemira, comedia em 1 
acto de Alexandre Dumas, traducção livre, Lis- 
boa, .1861; Æ' perigoso ser rico, comedia em 1 
acto, Lisboa, 1862, As mulheres de marmore, dra- 
ma em 5 actos, traducção: Não ha fumo sem fo- 
go; Às commoções, As pragas do coronel, em 1 acto, 
(tambem traducções) Cesar de Lacerda era con- 
decorado com a ordem de Christo pelo seu merito 
artistico e pelos actos de philantropia praticados 
em favor dos seus compatriotas desvalidos (Diario 
do Governo de 3 de outubro de 1858); cavalleiro 
da ordem de S. Thiago pelo seu merecimento ma- 


cas (Diario do Governo de 24 de abril de 1871); 





cavalleiro da ordem de Izabel a Catholica, de | 


Hespanha (Diario do Governo de 21 de julho de 
1871), pelo brilhante exito de duas peças que tô- 
ram traduzidas e representadas em Madrid, 4 
Probidade, com o titulo de La fragata Belona; 


| está publicado n 
| pag. 261, Lisboa, 1728; o manuscripto do pocma 


Dois mundos, com o titulo de Los peccados del: 


Siglo XIX, e Cynismo, scepticismo e crença, com o 
mesmo titulo, em Cadiz. Possuia tambem uma 
enorme quantidade de diplomas de diferentes 
sociedades de bcueficencia e litterarias do Brazil 
e de Portugal; dos hospitaes portuguezes do Rio 
de Janeiro, Pernambuco, Bahia, Porto Alegre, Pa- 
rá, Maranhão, Ceará, etc.; Sociedade de Madre- 
pora, do Rio de Janeiro; gabinetes de leitura de 
quasi todas estas cidades, assim como o diploma 
de socio benemerito da Philantropico-Academica, 
de Coimbra; membro do Grande Oriente Brazi- 
leiro, mum grau elevado. Do seu vasto reporto- 


rio como actor, além das suas peças, sabemos | 


das seguintes: Cora ou a escravatura, À vida 


d'um rapaz pobre, Nobres e plebeus, Fossilismo e | 


progresso, Gabriel e Lusbel ou o thaumaturgo, 
O somnambulo. Anjo e demonio, Mariquinhas a 
leiteira, O villão em casa de seu sogro, O juiz elei- 
da Vingança de mulher, Um rei contra sua vontade, 
etc. 

Lacerda (Diogo Pereira de). Irmão de Gon- 
calo Pereira de Laverda (V. este nome). Serviu 
ua frouteira do Alemtejo na guerra da Restau- 
ração. Fernão Garcia Jacques, capitão do terço 
do mestre de campo Martim Ferreira da Cama- 
ra, então na praça de campo-Maior, depõe n'um 
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processo, que conheceu Diogo Pereira de La- 
cerda, «pessoa nobre das principacs da ilha do 
Fayal... a scrvir cma cavallaria em a provincia 
do Alentejo na praça de Campo Maior, com ar- . 
mas e cavallos, e criados, á sua custa, com graude 
satisfação, como da sua qualidade se espera- 
va... eque odito Diogo Pereira de Lacerda foi 
pzra a cidade de Lisboa a seus requerimentos 
e embarcou para o Brazil cm a náu Kosario, em 
serviço de 5. M... .» Despachara-o cl-rei por 
capitão d'iufantaria para a cidade da Bahia de 
Todos os Santos e embarcou em um soccorro cn- 
viado contra os hollandezes, por occasião da 
guerra de Pernambuco. Eram tres os nossos na- 
vios no momento em que com a uau Rosario se 
deu o cpisodio que a mesma testemunha descre- 
vc da maneira seguinte: «Avistando sete naus 
hollandezas, se atracou com a capitania e por 
uão ser soccorrida das demais naus e o inimigo 
ter morto a maior parte da gente, por se não entre- 
gar puzéram fogo ao paiol da polvora e morreram 
queimados » 

Lacerda (Fernando Correia de). Nasceu no 
Tojal, do bispado de Vizeu, mas ignoram se as 
datas do nascimento e fallecimento. Era filho de 
Antonio Correia de Lacerda e de Maria Cabral. 
Estudou na Universidade de Coimbra o curso de 
Jurisprudencia Civil; contando poucos annos de 
cdade foi conductario nas cadeiras d'aquella fa- 
culdade, nomeado por provisão de 24 de dezem- 
bro de 1604. Tendo aleançado illustre uome pe- 
las letras, tambem se distinguiu nas armas, com- 
batendo nas campanhas d'Africa. Foi um dos poe- 
tas mais considerados do seu tempo, m2s as suas 
composições ficaram ineditas. O arcebispo D. Ro- 


À 'drigo da Cunha conservava na sua bibliotheca 
nifestado na composição de muitas obras dramati- | 


tres volumes manuscriptos das suas poesias, co- 
mo consta do seu Index, impresso no Porto em 
1h27. O romance Ardenio enfermo de amores, 
no tomo V da Fenis renascida a 


heroico Imperio Lusitano dizem existir na Bi- 
bliotheca de Evora, cod. cxiv-2-5; ainda se co- 
nhece outro poema inédito, Pastor de Guadalupe. 
Feruando Correia de Lacerda era casado com D. 
Maria de Sotto Maior, irmã de D. Francisco de 
Sotto Maior, bispo de Targa e capellão-mór de 
D. Affonso VI. 

Lacerda (D. Fernando Correia de). Doutor 
em Canones pela Universidade de Coimbra, in- 
quisidor em Evora e em Lisboa, deputado do 
conselho geral do Santo Oficio, commissario ge- 
ral da Bulla da Cruzada, bispo, do conselho de 
D. Pedro II, etc. N. em Tojal, no bispado de Vi- 
zeu, no anno de 1628, fal. em Lisboa no 1.º de 
setembro de 1685. Era filho de Fernando Correia 
de Lacerda, e de sua mulher I). Maria de Sotto 
Maior (V. o artigo antecedente). Depois da sua 
graduação na Universidade de Coimbra, obteve 
os beneficios das cgrejas de Arruda, Arraiollos, 
Torres Vedras, e uma conezia na collegiada de 
Ourem. Em 17 de agosto nc 1671 foi provido no 
logar de iuquisidor na inquisição de Lisboa. D. 
Pedro II, attendendo aos seus muitos mereci- 
mentos, o elegeu bispo do Porto a 26 de abril 
de 1673. D. Fernando Correia da Lacerda des- 
pendeu 12:000 cruzados no edificio da parochia 
de S. Nicolau, que o seu antecessor, D. Nicolau 
Monteiro, havia começado, e a sagrou solemne- 
mente em 1676; reformou o palacio episcopal, e 
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presenteou a sé com preciosos donativos Era 
muito caritativo; por meio de esmolas livrava pre- 
sos das cadeias, remia captivos, e protegia don- 
zellas e viuvas, que viviam em miseria. Por or- 
dem de D. Pedro IL assistiu em 1677, em Coin 

bra, à trasladação do corpo da rainha Santa Iza- 
bel, prégando n'essa cerimonia na presença de 
toda a Universidade, que o acclamou principe da 
oratoria ecelesiastica. Quando em 1670 foi jura- 
da em Lisboa como successora da corõa a infanta 
D. Izabel, tambem prégou um sermão n'aquella 
cerimonia. Voltando para o seu bispado, levou 
por companheiros os padres da Congregação do 
Oratorio, para que fundassem casa no Porto, e 
emquanto não foi determinado o local, hospe- 
dou os por espaço d'um anno no seu palacio cpis: 
copal. D. Fernando Correia de Lacerda era pro- 
fundamente versado nas letras sagradas e pro- 
fanas. Na sua mocidade foi socio da Azademia 
dos Gencrosos, estabelecida em Lisboa, e ali re- 
citou a seguinte Oração panegyrica nos appluu- 
sos da sempre memoravel victoria do Canal, 
Amsterdam, 1673. Fundou depois no Porto em 
sua propria casa a Academia Instantanea, que te- 
ve curta duração. Escreveu: Canção à morte de 
André de Albuquerque; saiu na colleeção de ver- 
sos, que a este heroe fez João Medeiros Correia, 
Lisboa, 1661; Panegyrico ao ex ™ sr. D. Antonio 
Luiz de Menezes, Marquez de Marialva, Conde de 
Cantanhede, ete., Lisboa, 1674; com um retrato 
gravado a buril; Virtuosa vida e santa morte da 
princezu D. Joanna, reflexões moraes e politicas 
sobre a sua vida e morte, 1674; Historia da vida do 
temaventurado S. João da Cruz, primeiro carme 

lita descalço; reflexões sobre algumas acções da 
sua vida, Lisboa, 1680; Historia da vida, morte, 
milagres, canonisação e trasladação de Santa 
Izabel, rainha de Portugal, Lisboa, 160; Segun- 
da vez impressa e accrescentada como sexto livro 
de sua seguida e ultima trasladação, Lisboa, 1735; 
Carta pastoral escripta aos fieis do seu bispado, 
Lisboa, 1673; Carta pastoral sobre a fabrica, de- 
dicação e consagração do templo, aos fieis do bis- 
pado do Porto, Lisboa, 16%6; Catastrophe de 
Portugal na deposição de el-rei D. Affonso VI, e 
subrogação dos portuguezes, Lisboa, 1669, saiu 
com o nome de Leandro Dorca Caceres e Faria. 
Diz Innocencio da Silva,no tomo Il do seu Dic- 
cionario brbliographico, a pag. 212, que ácêrea 
d'esta obra, justamente accusada de parcial, 
cumpre ter presente à que em sentido contrario 
então se escreveu, e modernamente sc publicou, 
com o titulo de Aunti-catastrophe, historia del rei 
D. Afonso VI de Portugal, Porto, 1845. Deixou 
entre ontros manuscriptos: Diario da embaixada 
do conde de Villar Maior, embaixador extraordi- 
narin å corte de Heidelberga vor el rei D. Pedro; 
Vida do Veneravel Fr. Gonçalo Dias, Mercenaria 
descalço. 

Lacerda (Francisco). Professor de piano no 
Conservatorio Real de Lisboa, vivendo actual- 
mente em Paris. E natural da ilha de S. Jorge, 
Acôres A sua paixão pela arte musical, o obrigou 
a abandonar os estudos scientificos, a que se de- 
dicara, e a entregar-se completamente å musica. 
Reside em Paris desde 1895, onde suecessivamen- 
te, a contar de 1897, se viu honrado pela esco- 
lha do celebre maestro francez Vincent d'Indy, 
para director do seu curso de ensemble vocal e 
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preparação de concertos na Schola Cantorum 
Em 1902 fundou, por iniciativa propria, um cur- 
so de orchestra, exclusivamente composta de 
amadores de reconhecido merito. O referido maes- 
tro Vincent d'Indy classificou Francisco de La- 
cerda como director de orchestra por instincto e 
dom natural, distincção deveras valiosa, por vir 
de tão abalisado professor. Em fevereiro de 1901, 
uma delegação da Schola Cantsrum, sob a re- 
gencia de Francisco de Lacerda, deu em Leou 
um brilhante concerto onde se executaram di- 
versos trechos de orchestra, e de outros de ca- 
pella, isto é, de canto sem orchestra, e musica 
de camara, que mereceu a Lacerda as mais li- 
songeiras referencias pela sua capacidade musi- 
cal. Os jornaes de Leão teceram-lhe os maiores 
elogios. Em agosto do mesmo anno, Lacerda foi 
escolhido, na qualidade de regente é director de 
orchestra pelo Casino Municipal de La Baule 
(Loire inferior) para inaugurar oficialmente a 
estação balnear, depois dos grandes melhoramen- 
tos que sc haviam feito no mesmo Casino. Os 
concertos são ou absolutamente classicos, ou de 
estylo symplonico, em que a escola franceza mo- 
derna predomina. Francisco de Lacerda é irmão 
do medico José de Lacerda e primo do jornalista 
Julio de Lacerda. 

Lacerda (Francisco Arez Lobo de). Moço da 
camara de D. João IV Foi autor d'um poema cha- 
mado Justicia sin passion, dedicado ao principe D. 
Theodosio a 20 de junho de 1649. Segundo diz 
Barbosa Machado, na Bibliotheca Lusttana, vol. 
u, pag. 112, este poema foi escripto durante 12 
annos que o autor esteve captivo em Tetuão, 
sendo o fim da obra provar o direito de D. João 
IV à corôa de Portugal, respondendo aos mani- 
festos que os castelhanos publicaram contra a 
revolução de 1640. Conservava-se este manus- 
cripto na Bibliotheca Real. 

Lacerda (Gonçalo Pereira de). Natural da 
ilha do Fayal, filho do capitão Antonio Pereira 
Caranta, que, ao ter noticia da acclamação de D. 
João IV, mandou seus dois filhos servir na guer- 
ra da Restauração. Gonçalo Pereira de Lacerda 
serviu no corpo de Urdeuanças da sua terra por 
espaço de quinze annos, acudindo nas occasiões 
de rebate; tomou parte no cerco do castello d'Au- 
gra, defendido por 500 soldados hespanhoes sob 
o commando de D. Alvaro de Viveiros; e em 
1642 embarcou para Portugal com o geueral An- 
tonio de Saldanha, passando ao Alemtejo, onde 
serviu com armas e cavallos, 4 sua custa, fron- 
teira de Campo Maior D'ahi tomou parte nas sor- 
tidas que em 10 de maio c 11 de julho de 1643 
se fizeram por Castella dentro, pelejando nos re- 
contros que houve com o inimigo, daudo sempre 
provas do seu valor. Foi cavalleiro protesso do 
habito de Christo, por D. João IV, em memoria 
dos seus serviços, com promessa de mercê d'unia 
commenda de 308000 réis na mesma ordem. À 
carta regia, que tem a data de 20 de abril de 
1615, citando aquelles serviços, acerescenta: 
«E' da mesma maneira proceder em todas as 
facções que se obraram na primeira entrada que 
por suas terras fez o exercito; c em tudo o mais 
que o governador das armas executou em diffe- 
rentes praças d'Andalnzia; e nas investidas e as- 
saltos de 27 de abril, 12 e 18 de maio do anno 
passado de 1644, obrar com egual valor... E na 


. 
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batalha que com elles houve uo campo de Mon- 
tijo, ter feito sua obrigação, depois de lhe mata- 
rem o cavallo c o deixarem a elle tambem por 
morto de dezeseis feridas que recebeu no rosto 
e mais partes do corpo...» Foi encontrado por 
um criado e um escravo scus, entre os mortos de 
cavallo. Regressando aos Açóres, casou na Villa 
das Vélas com D. Izabel d'Azevedo, neta de Gon- 
çalo d'Amarante, o velho, que fôra capitão-mór 
da ilha no tempo de D. Antonio, Prior do Cra- 
to. 

Lacerda (D. Hermenegilda). Senhora aço- 
reana, já fallecida, Publicou uma comedia, Ln- 
tre dois deveres, e collaborou em differentes jor- 
naes. Escrevia em prosa e verso. 

Lacerda (João Cesario de). Medico naval, 
conselheiro, governador geral da provincia de 
Cabo Verde, director do hospital da Marinha, 
ete. N. em Lisboa a 24 de julho de 1841, onde 
tambem fal. a 22 de novembro de 1903. Era filho 
do professor regio João Antonio de Lacerda. 
Cursou a Escola Polytechnica, e depois dos res- 
pectivos preparatorios matriculou-se na Escola 
Medico Cirurgica de Lisboa, cujo curso terminou 
em 1865, defendendo these a 2! de julho, dia em 
que completava 24 anuos de edade. A these foi 
publicada n'essc anno, tendo por titulo: Aponta- 
mentos para a descripção pathologica do canero 
do figado. Logo no 1.º anno do curso havia asseu 
tado praça como aspirante a facultativo do ul- 
tramar, d'onde mais tarde obteve transferencia 
para o quadro da armada. Achava-se já despa- 
chado facultativo naval de 2.º classe quando no 
verão de 1865 teve de ir, a bordo da corveta Sa- 
gres, na esquadrilha commandada pelo visconde 
de Soares Franco, realisar a sua primeira via- 
gem, acompanhando el-rei D. Luiz e a rainha 
senhora D. Maria Pia em digressão para Inglater- 
ra. Mas um temporal que sc levantou na bahia 
da Biscaia, obrigou a esquadrilha a arribar, e 
João de Lacerda não passou do porto de Vigo, 
d'onde regressou a Lisboa. T'eve pouca demora, 
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| Cabo Verde, João de Lacerda foi diversas vezes 


embarcando logo a bordo da barca Martinho de ` 


Mello, que a 19 de outubro do mesmo anno de 
1865 partiu com destino a Macau e escala por 
Timor. Seguiu-se atravessar o mar da Índia, e 
procurar depois as ilhas da Oceania. Java e Ti- 


mor fôram na quinta parte do mundo os pontos | 


principaes em que João de Lacerda eoncentrou 
toda a sua attenção de fino observador. De Ti- 
mor passou a barca Martinho de Mello ao porto 
de Macau, e d'ali voltou para Lisboa, onde 
chegou já no anno de 1866. A proposito d'esta 
viagem publicou João de Lacerda na Gazeta Me- 
dica de Lisboa uns artigos sob o titulo de: Cli- 


á Guiné em desempenho de suas funeções ofli- 
ciaes. Em 1870 regressou a Lisboa, com bastan- 
te magua dos habitantes, que lhe consagravam 
verdadeira estima, e o proprio governador da 
provincia, reconhecendo as suas elevadas apti- 
dões, o propoz ao governo para secretario geral 
da mesma provincia, para que foi nomeado por 
decreto de 9 de novembro de 1870. João de La- 
cerda seguiu viagem no vapor Zaire para Cabo 
Verde a 5 de dezembro seguinte, tomando posse 
do seu novo cargo a 19 do referido mez. Conser- 
vou-se perto de tres annos n'esta situação, sendo 
exonerado a seu pedido, por decreto de 19 de ju- 
lho de 1873, continuando no exercicio das respe- 
ctivas fuucções até pessoalmente entregar ao 





João Cesario de Lacerda 


seu successor o expediente da secretaria em 19 
de outubro. Em 8 de agosto de 1871 fôra promo- 
vido a medico de primeira classc. Pela portaria 
de 18 de novembro de 1873 teve de dirigir na 


_ provincia de Cabo Verde o serviço de saude, e 


nica naval. Partiu depois para uma estação em ` 


Cabo Verde, onde esteve tres annos, de 1867 a 
1870, prestando bons serviços tanto na clinica 
hospitalar como na civil. Por occasião dc se de- 
senvolver na cidade da Praia em 1868 a febre 
amarella foi importantissima a sua dedicação 
para com os doeutes, o que lhe mereceu ser agra- 
ciado com o habito de cavalleiro da ordem da 
Torre e Espada. Data d'essa estação o Relatorio 
que João de Lacerda escreveu ácêrca d'uma epi- 
demia de febres-typhoides observada na ilha 
Brava. Este Jelatorio foi mandado publicar na 
Gazeta Medica de Lisboa, pelo director da re- 
partição de Saude Naval e do Ultramar João 
Francisco Barreiros. Duraute esta estação de 
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só em 20 de janciro de 1874 é que pôde embar- 
car para Lisboa. Durante quasi tres annos aqui 
se conservou entregue å clinica do hospital da 
Marinha, ou oceupado em variadas commissões 
de serviço medico-naval. Em dezembro de 1876 
partiu novamente para Cabo Verde, como secre- 
tario geral, proposto pelo governador Vasco Gue- 
des de Carvalho e Menezes, e ali permaneceu até 
julho de 1877, epoca em que regressou a Lisboa 
com licença, por se seutir doente. A maneira 
como sc houve no desempenho de tão importan- 
te cargo, tanto da primeira como da segunda 
vez, attestam os reiterados elugios que lhe dis- 
pensaram os governadores com quem serviu, sen- 
do um dos mais honrosos o officio que vem pu- 
blicado na ordem da armada n.º 3, de 14 de feve- 
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reiro de 1874, do governador Caetano Alexandre 
d'Almeida e Albuquerque.Quando João de Laeer- 
da chegou a Lisboa em 1877, achava -se vago o lo- 
gar de director da repartição de Saude Naval e 
do Ultramar, pelo fallceimento de João Franeis- 
co Barrciros, e o seu nome foi indicado para 
preencher aquella vaga; João de Laecrda 
teve aquella nomeação, aecedendo a pedir a 
sua exoneração do cargo de secretario geral 
Exereeu o referido logar de direetor todo o tem- 
po que durou similhante organisação de serviço, 
e desempenhando com proficicneia notavel os 
deveres inherentes a um cargo de tantas exigen- 
cias e de tanta responsabilidade. Quaudo em 1873 
foi extineta aquella repartição, João de Laeer- 
da passon para chefe da seeção de saude na di- 
reeção geral da marinha. Foi promovido sucees- 
sivamentc a medico naval, sub-chefe e chefe cm 
7 de junho de 1883 e a 30 de junho de 1893, 
ficando depois addido å dirceção geral de ma- 
rinha. Em 1886, por decreto de 14 de maio, foi 
nomeado governador geral da provincia de Cabo 
Verde, seguindo viagem em 6 de julho, e tão boa 
memoria deixou no desempenho do seu eargo, 
que em 1898 foi novamente nomeado governador 
da mesma provineia, em substituição de Serpa 
Pimentel, que recolheu à metropole para euidar 
da sua saude, e para ali partiu em 23 de janeiro. 


João de Lacerda foi deputado n'uma legislatura | 


em 1586, eleito por Cabo Verde. Tambem se de- 
dieou à politiea, tomando parte ctteetiva na re- 
dacção do Diario Popular, desde 1881, oude af- 
firmou os seus ereditos como eseriptor e habil 
polemista. Collaborou no Diario de Noticias, Il- 
lustração Luso-Brazileira, Aurora Litteraria, 
Murmurio, Revolução de Setembro, Conservador 
e Gazeta de Portugal. Ioi correspoudente do 
Jornal do Porto e da Aurora do Lima. Esere- 
veu no Occidente, vol. 1v, um artigo sobre os Pa 
ços do Concelho da ilha de S. Vicente, a pag. 49; 
outro, relativamente ao Quartel militar da cida- 
de da Praia, de Cabe Verde, a pag. 195. Es 
ereveu tambem nos Dois Mundos, illustração por- 
tugueza que se publicou em Paris, de 18/7 a 
1881, um conto, Os cabellos de Lola. Na Biblio- 
theca do Povo e das Escolas, do editor David 
Corazzi, publicou: Introducção ás sciencias phy- 
sicas naturaes; Chorographia de Portugal; Eco- 
nomià politica; Hygiene; As colonias portugue- 
zas; Cudigo civil portuguez compendiado; Anato- 
mia humana; Physivlogia humana; FFistoria an- 
tiga; Ilistoria da Edade Media; As ilhas adja- 
centes. Nos seus tempos de estudante traduzin 
diversas peças para os theatros de D. Maria, 
Rua dos Condes e Gymnasio. Esereveu uma 
seena eomica, Um estudante em dia de sabatina, 
que se representou uo theatro d'Almada a 17 de 
junho de 1860, c n'esse anno se imprimiu, saindo 
mais tarde, em 1864, na Tribuna theatral, for- 
nando o n.º 15 d'esta eollceção. Foi tambem au- 
tor da comedia-drama em 3 actos, A corôa do 
artista, que se representou pela priineira vez no 
Gymnasio a 6 de agosto de 1863; tambem se im- 
primiu em 1864, formando o n.º 12 da Tribuna 
theatral. O Relatorio ácêrea da cpidemia de fe- 
bres typhoides, a que já nos referimos, e que foi 
publicado na Guzeta Medica de Eisboa, deu ori- 


gem a outro impresso pelo ministerio da mari-| 


uha, e enviado à Exposição Colomal de Amster- 
dam em 1833, sob o titulo de Noticias sobre fe- 
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bres paludosas e sobre uma epidemia de febre ty- 
phoide observadas na provincia de Cabo Verde, 
de 1867 a 1870, excerptos de um relatorio do 
serviço medico a bordo da canhoneira «Rio Mi- 
nho», na estação da mesma provincia. Além das 
condecorações, que eitámos, João de Lacerda pos- 
suia tambem as medalhas de prata de comporta- 
mento exemplar e de bons serviços. 

Lacerda (José de) Medieo pela Escola Me- 
dico-Cirurgica de Lisboa. Nasceu na ilha de S. 
Jorge, archipelago dos Açõres. Publicou, ainda 
estudaute, a colleeção de poesias Flôr de pantano, 
Lisboa, 1891. I'endo concorrido ao magisterio 
medieo esereveu e imprimiu a dissertação in- 
titulada Esboços de pathologia social (estudos de 
biologia). 

Lacerda (José Joaquim d'Almeida Araujo 
Correia de). Jurisconsulto; do conselho de D. 
João VI, e do Estado; ministro do Reino nos ul- 
timos mezes do reinado d'aquelle soberano, e de- 
pois no principio da regeneia da infanta D. Iza- 
bel Maria, secretario da Junta e Estado da Casa 
de Bragança, etc. Publicou differentes escriptos 
anonymos, e tambem lhe é attribuido o seguin- 
te: Exame dos artigos historicos e politicos que 
se conteem na collecção periodica intitulada « Cor- 
reio Braziliense» no que pertence sómente ao rei- 
no de Portugal, Lisboa, 1810. Era pae de D. Jo- 
sé de Laccrda, deão da sé patriarehal, e de José 
Mauucl Correia de Laeerda, conselheiro do Su- 
premo Tribunal de Justiça, e de Antonio Augus- 
to Correia de Lacerda, governador de Moçambi- 
que. V. estes nomes. 

Lacerda (João Limpo Pimentel Pereira de). 
Cavalleiro da ordem de Christo, licenceado em 
Dircito Canonieo pola Universidade de Coimbra, 
prior da parochia de S. Pedro, de Evora, seere- 
tario do arcebispo D. Joaquim Xavier Botelho 
de Lima, desembargador da Relação Eeelesiasti- 
ea; deputado da inquisição de Evora; provisor da 
commenda de Mountoito, e arcediago de Oriola 
na sé de Evora, ete. N. em Mourão, e fal. em 
Evora a 15 de juuho de 1823. Era promotor da 
inquisição de Evora, quando este tribunal se 
extinguiu em 1321. Escreveu: Mappa historico 
militar, politico e moral da cidade de Evora, ou 
exacta narração do terrivel assalto que å mesma 
cidade deu o general Loison com um exercito de 
nove mil homens, em o fatal dia 29 de julho de 
1808, por um amigo de Deus e dos homens; tein 
duas estampas; 2 volumes, Lisboa, 1814; Memo- 
riz em defesa do Clero Eborense, contra um arti- 
go impresso no Investigador portuguez, que tam- 
bem saiu sem o nome do autor. 

Lacerda (José Munuel d'Almeida e Araujo 
Correia de). Fidalgo da Casa Real; commendador 
da ordem de N. 5.* da Conceição, conselheiro do 
Supremo Tribunal de Justiça, etc. Falleceu em 
Lisboa a 15 de junho de 1856. Era filho do juris- 
consulto José Joaquim d'Almeida Araujo Correia 
de Lacerda. Escreveu: Orlando furioso; poema 
em 46 cantos de Luiz Arivsto, traduzido em versos 
portuguezes, e precedido d'um extracto do « Orlan- 
do amoroso», Lisboa, 1851; saiu apenas o tomo 1, 
de 306 pag. contendo os cantos 1 a x, com as ini- 
ciaes J. M. de L. Fambem publicon: Iepertorio 
dos accordãos do supremo tribunal de justiça, em 
1352, sob o pseudonymo Joño F. Neves. Deixou 
varios manuseriptos áeĉrca de assumptos de di- 
reito civil e de litteratura. 
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Lacerda (1). José Maria d'Almeida e Araujo 


de Portugal Correia de). Fidalgo da Casa Real; | 


do conselho de Sua Magestade, commendador da 
ordem de N. S.* da Conceição, dcão da sé Pa- 
triarchal, reitor do Lyceu Nacioual e commissa- 
rio dos estudos no districto de Lisboa; membro 
do consclho geral de Instrucção Publica, depu- 
tado em diversas legislaturas, socio effectivo da 
Academia Real das sciencias de Lisboa, etc. N. 
em Villa Real a 23 de maio de 1502, fal. em 
Lisboa a 25 de fevcreiro de 1877. Era filho do 
jurisconsulto e conselheiro de Estado, José Joa- 
quim d'Almeida e Araujo Correia de Lacerda, e 


de sua mulher, D. Barbara Casimira Pereira | 


Pinto da Silva Capeto. Aos 15 annos, depois de 
ter concluido no Porto os estudos primarios e se- 
cundarios, entrou na ordem dos conegos regran- 
tes de Santo Agostinho. Na Universidade de 
Coimbra estudou dedicadamente as linguas orien- 
taes, para que tinha decidida vocação, seguindo 


tambem distinctamente os cursos de Philosophia . 


e Theologia. Depois de coueluir os estudos uni- 
versitarios, vciu para Lisboa, e foi logo admitti- 
do como professor nas escolas reaes de S Vicen- 
te de Fóra, onde regeu as cadeiras de Philoso- 
phia, historia universal, rhetorica e grego. Em 





junho de 1826 foi nomeado thesoureiro-mór da sé | 


da Guarda, mais tarde conego da sé de Lisboa, 
e seguidamente deão da mesma sé em 30 de de- 
zeinbro de 1850, pelo fallecimento do consclhei- 
ro Jusé da Silva Carvalho, cargo que exerceu 
até á data da sna morte. Esta carreira, porém, 
não podia deixar de ser difficultada em differen- 
tes epocas, pelas agitações da politica a que D. 
José de Lacerda, sendo liberal convicto, não 
sonbe conservar-se indifferente, de que lhe re- 
sultaram crueis e persistentes perseguições da 
parte do governo miguelista, que o fez encarce- 
ras, sujeitando-o a longos sofrimentos por dif- 
ferentes masmorras, estando na cadeia de Miran- 
da do Douro por mais de anno e meio, cem Tor- 
re de Moncorvo, para oude foi deportado mezes 
depois; contudo, as suas crenças liberaes não es- 
moreciam, e deram-lhe forças para audaciosos 
emprehendimentos. Quando o imperador D. Pe- 
dro chegou à Europa, D. José de Lacerda con- 
seguiu evadir se da prisão e fugir para Hespa- 
nha, tendo de percorrer parte de Castella, o an- 
tigo reino de Leão e Galliza, no desempenho 
d'una ardua commissão, prestando ali valiosos 
serviços á causa liberal. Em seguida aos trium- 
phos alcançados pelo marechal duque de Salda- 
nha, obrigando o exercito realista a levantar o 
cêreo do Porto, D. José de Lacerda pôde regres- 
sar áqnella cidade, d'onde veiu immediatamente 
para Lisboa apresentar sc a D. Pedro IV, que 
o acolhen como amigo dedicado e leal, tratando-o 
com a maior distineção. Nos reinados de D. Ma 
ria II e dos monarchas seus filhos, D. Pedro V 


e D. Luiz I, gozou sempre de todas as conside-; 


rações ə respeitos. Em 18t4 rejeitou a mitra de 
Vizen,e mais tarde a dc arcebispo primaz do 
Oriente, allegando a falta de merecimentos para 
exercer tão elevados cargos. Tambem rejeitou a 
commenda da ordem de S. Thiago, que lhe foi 
offereeida pelo governo poucos annos antes de 
fallecer. Durante 13 annos foi eleito deputado 
em mais de uma legislatura e nunca sanccionou 
com o seu voto medidas que pudessem cercear 
as justas e legitimas liberdades, ainda quando 


bh 


LAC 


essas medidas cram de inieiativa do partido que 
o contava nas suas fileiras. Da nobre indepen- 
dencia de caracter deu a mais eloquente prova, 
votando desassombradamente contra a lei das ro- 
lhas, considerada como attentado revoltante con- 
tra a manifestação do parlamento. A'intelligen- 
cia lucida e espirito esclarecido do antigo revo- 
lucionario eram evidentes as funestas consequen- 
cias da oppressão das idéas; e d'esse reconheci- 
mento lhe veiu sempre a inspiração que o arras- 
tava a combater todas as tyranuias, com o vigor, 
consciencia e engenho não vulgar de que era do- 
tado. Tal foi o peusamento que lhe dictou a pu- 
blicação do folheto intitulado Montem, Hoje e 
A'manhã, que excitou a curiosidade geral, e em 


| que a violencia das paixões politicas de então, 


que tudo exaggerava, não pôde afastar o antor 
de tratar com a maior imparcialidade um assum- 
pto de tanta gravidade, como a apreciação dos 
partidos e dos actos das differentes administra- 
ções. «Comtudo não fôram as luctas da politiea 
a parte mais notavel e brilhante da sua vida, diz 
um dos seus biographos (artigo da Gazeta Com- 
mercial, de 15 de março de 1885). A vastidão dos 
seus conhecimentos; os dotes de escriptor corre- 
ctissimo, vigoroso e profundo; a acertada pro- 
priedade na phrasc; a elareza na exposição: a au- 
toridade incontestavel de mestre da lingua, é que 
o tornaram um dos vultos mais conhecidos e res 

peitados no paiz, ao qual legou com infatigavel 
aetividade obras de valor subidissimo, que 
são o monumento da sua gloria. São copiosas as 
provincias do saber humano, em que se exerci- 
tou com esplendor a penna de D. José de La- 
eerda; e n'ellas todas qualquer assumpto venti- 
lado foi sempre visto e resolvido por modo ma- 
gistral. Era jornalista? N'essa imprensa, que 
tanto illustrou, militava o nobre campeão na 
vanguarda das fileiras, em cujo estandarte se 
inscrevia a divisa Liberdade e Ordem. Ahi dis- 
cutia com proficiencia as mais transcendentes 
questões de politica c administração. Subia ao 
pulpito? A tribuna sagrada resplandecia com 
nm dos seus luminares. Fervoroso crente, sem 
hypocrisia nem fanatismo, de todos respeitadis- 
sims, expunha a doutrina da egreja em estylo 
claro c phrase correcta; e sabios e ignorantes 
corriam pressurosos a ouvir-lhe a palavra inspi- 
rada! Entrava no dominio da historia e manu- 
seava os classicos latinos? Saiam-lhe primoro- 
sas as traducções de Tacito. Nunca se fizeram 
tão elegantes e vernaculas! Nos scns livros, es- 
perados com avidez pelo publico, e sempre aco- 
lhidos por elle com respeito, discutiu D. José de 
Lacerda assumptos diversissimos. Escreveu fo- 
lhetos de polemica muito estimados; ordenou 
preciosas memorias historicas; compoz innume- 
ros e substanciosos sermões, mais de dois mil, 
posto que nem todos tôssem impressos; redigiu 
primorosamente jornaes politicos; fez um excel- 
lente diccionario da lingua portugueza e 0 no- 
vissimo de synonimos, ete » Os acontecimentos 
politicos de 1851 o afastaram da scena política. 
O ministro da marinha, então José da Silva Men- 
des Leal, o encarregou do importante trabalho 
de restabelecer a verdade e defender os portu- 
guczes da sem razão e injustiça com que, por 
vezes, são arguidos no livro das Viagens do ce- 
lebre explorador dr. Livingstone. D'aqui proveiu 
o prodigioso trabalho de investigação historica 
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c de paciente observação, intitulado Exame das 
viagens do dr. Livingstone, que obteve em pre. 
mio a medalha de 2.º classe da Sociedade das 
Seiencias Geographicas de Paris, honra de subi- 
do preço, que lhe foi conferida pelo jury 
d'aquelle congresso, quando julgou o referido 


trabalho. Em 1854 foi nomeado reitor do lyceu e | 


commissario dos estudos no districto de Lisboa, 
onde se tonscrvou durante nove annos, até 1863, 
prestando bons serviços, mandando imprimir va- 
liosos relatortos, nos quaes lembrava alvitres e 
fazia propostas para a reforma do ensino prima- 
rio e secundario. Além da dignidade de deão da 
sé patitarchal e d'outras que já citâmos, D. Jo- 
sé de Lacerda nos ultimos annos da sua vida, 
era administrador da real capella de S. João Ba- 
ptista, da egreja de S. Roque; membro da junta 
consultiva de instrucção publica, por nomeação 
de 30 de dezembro de 1869; da commissão cen- 
tral de geographia, commendador de Christo na 
ordem do Brazil. Uma questão religiosa o afas- 
tov nos ultimos tempos da frequencia da Acade- 
mia Real das Sciencias. Fez-se ahi a proposta 
de Ernesto Renan para socio correspondente, 
como preito devido a um dos primeiros sabios do 
mundo, e ninguen teve certamente cm vista as 
crenças do neoplyto. D. José de Lacerda, porém, 
como padre catholico e sincero crente n'esta dou- 
trina, mal podia sentar-se junto do autor da Vi- 
da de Jesus. Defendeu a sua especialissima si- 
tuação, e deixou de comparecer nas sessões. A 
exposição dos motivos que o determinaram a 
esta resolução, foi impressa em 1874, e publica- 
da tambem n'este mesmo anno no Conimbricen- 
se. São duas longas cartas dirigidas ao vice-pre- 
sidente da Academia Real das Seiencias, que 
era então o duque d'Avila e Bolama. Quando 


falleceu, D. José de Lacerda trabalhava em duas | 


obras importantes: O marquez de Pombal e os je- 
suitas, investigações historico-philosophicas; Afri- 
ca Oriental, investigações. Entre os jornaes que 


redigiu contam-se O Direito, do partido cartista | 


em 1333,e a União, em 1850, ultimo jornal de 
que foi director. Bibliographia: Vida de Cneo 
Julio Agricola, escripta por C. Cornelio Tacito, 
traduzida e annotada com o texto ao lado, Lis- 
boa, 1812, Tratado da situação, costames e povos 
da Germania, por C. Cornelio Tacito, tradnzido 
eannotado com o texto ao lado, Lisboa, 1546; 
Dialogo dos oradores, ou ácerca das causas da 
corrupção da eluquencia; attribuido a C. Cornelio 
Tacito; traduzido e annotado com o texto, Lisboa, 
1852; A. B. da Costa Cabral; apontamentos his- 
toricos, Lisboa, Is4f e 1315; 2 tomos; o tomo 1 
contém a parte narrativa, isto é, a biographia e 
vida publica do ministro Costa Cabral, depois 
coude de Thomar, adornada com o seu retrato, 
ete., o tomo 11 contém as provas c documentos 
justificativos, entre os quaes se contém muitos 
de notavel interesse, e que fornecem subsidios 
valiosos para a historia politica de Portugal no 
periodo que decorre de 1820 em deante; saiu 
sem 0 nome do autor; Um papel politico; Hon- 
tem, hoje e dmunhã, Lisboa, 1842: san tambem 
anonymo, e publicado em tres partes separadas, 
que reuuidas fórmam um volume, sob uma só uu- 
meração; n'ella se contém, além d'outras cousas, 
noticias biographico politicas, c a apreciação dos 
successos do tempo, c das personagens que n'el- 
les tiveram maior influcusia; como estas apre- 
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| ciações desagradassem a muitos, o que era ine- 
vitavel, não tardou em publicar-se, tambem ano- 
nyma, uma confutação, que saiu com o titulo de 
Hontem, hoje e manhã visto pelo direito, Lisboa, 
1843; Considerações politicas pelo autor do «Hon- 
tem, hoje e ámanhã» com um post-scriptum sobre 
os ultimos acontecimentos, Lisboa, 1844; contra 
| este escripto anouymo appareceu outro com o 
titulo de Reflexões sobre o nosso estado actual, 
financeiro e refutação do folheto «Algumas con- 
siderações politicas pelo autor do Hontem, hoje e 
âmanhã», Lisboa, 1845; Memorandum sobre us 
acontecimentos da epoca, Lisboa, 1847; Da fórma 
dos governos, com respeito å prosperidade dos po- 
vos, e dus cousas politicas de Portugal, Lisboa, 
1854; Sermão de acção de graças pela definição 
dogmatica da immacalada Conceição de Nossa 
Senhora, prégado na sé patriarchal de Lisboa a 
16 de abril de 1855, Lisboa, 1855, com o retrato 
do autor; Sermão de acção de graças pela ces- 
sação da febre amarella, prégado na egreja de 
S. Caetano a 7 de agoste de 1858, Lisboa, 1860; 
Relatorio do commissario dos estudos do districto 
de Lisboa, pertencente ao anno 'de 1854-1855, 
Lisboa, sem data; Helatorio do commissario dos 
estudos no districto de Lisboa, remettido ao Con- 
selho Superior dc Instrucção em 81 de dezembro : 
de 1859; saiu no Instituto, vol. vi, 1857; Diccio- 
nario da lingua portagueza de Eduardo de Fa- 
ria; quarta edição para uso dos portuguezes e 
brazileiros, resumida, correcta e augmentada com 
grande numero de termos antigos e modernos; por 
D. José Maria de Almeida e Araujo Correia de 
Lacerda, etce.; comprehendendo todos os vocabulos 
devidamente accentuados. suas accepções e senti- 
dos, conforme a autoridade dos nossos classicos; a 
etymologia de todos os termos radicaes, expondo o 
sentido rigoroso das raizes primitivas latinas, gre- 
gas, ete.; a interpretação dos termos que usavam 
os antigos escriptores, e que se acham mal defini - 
dos nos Diccionarios até hoje publicados; uma in- 
troducção grammatical a mais completa, e ao al- 
; cance de todas as intelligencias; am vocabulario 
da lingua: Tupy, chamada lingua geral dos indi- 
genas do Brazil; seguido de um Diccionario de Sy- 
nonimos, com reflexões criticas, Lisboa, 1853- 
| 1859, 2 tomos. Do Diceionario dos Synonimos ti- 
| raram-se exemplares em separado com e titulo sc- 
guinte: Novissimo Diccionario dos Synonimos da 
lingua portugueza, com reflexões criticas; segunda 
edição correcta e emendada, Lisboa, 1860. Da 
Introducção grammatical tambem se fez edição 
em separado, com o titulo: Compendio da (tram- 
matica portagueza para uso das escolas, Lisboa. 
1859. Do Diccionario fez-se 5.* edição, em 1878; 
figurando só com o nome de D. José de Lacerda, 
e com o titulo: Diccionario encyclopedico ou novo 
diccionario da lingna portuqueza para uso dos 
portugnezes e brazileiros, correcto e augmentado 
n'esta nova edição, ete. Escreveu mais: Oração 
funebre proferida nas reaes exequias de sua ma- 
gestade a rainha a Senhora D. Estephania na sé 
patriarchal de Lisboa, Lisboa, 1849; Exame das 
viagens do dr. Levingstone, ete., Lisboa, 1567; 
com 7 mappas desdobraveis; ácĉrca d'este livro 
vem publicado no Jornal do Commercio, do Rio 
de Jaueiro, de 23 a 27 de junho, e 3 e à de ju- 
lho de 186", um interessante artigo critico-ana- 
Iytico de José Feliciauo de Castilho, o qual foi 
transcripto no Jornal do Commercio, de Lisboa, 
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de 1, 5e 6 de agosto do mesmo auno. Em res- 
posta ás pretenções de Levingstone, o autor pu- 
blicou antes do Exame uma analyse, que foi re- 
produzida em Londres, com o titulo de: Portu- 
guese African Territories, Reply to dr. Levings- 
tme's Accusations and representativns, by D. José 
de Lacerda, Loudres; Hesposta em que justifica a 
memoria de seu pae dus accusações de absolutista, 
que em tempo lhe lançaram José Liberato, Simão 
José da Luz, e ultimamente Joaquim Martins de 
Carvalho; saiu uo Jornal do Commercio de & de 
abril de 1869, e foi transcripta no Conimbricense 
de 13 do referido mez; Sermão da invenção da 
Santa Cruz prégado na egreja de N. S> da Gra. 
ça, na solemnidade celebrada no dia 3 de maio 
de 1869, Lisboa, 1869; Carta ao autor do drama 
sacro «O Evangelho em acção» respondendo a on- 
tra d'este em que lhe pedira désse testemunho pu. 
blico, de que havia ouvido ler e approvado o dito 
drama; saiu no Diario Popular de 21 de abril 
de 1870; Segunda curta, etc; idem, de 29 do re- 
ferido mez e anno; Novo diccionario geral das 
linguas ingleza e portugueza, etc., Lisboa, 1866; 
A new Dictionnary of the Portugucse and En- 
glish languages, ete., Lisboa, 1871; Compendio da 
escriptura sagrada do antigo e novo testamento, e 
da doutrina catholica, em harmonia com o pro- 
gramma ojjicial para o exame dos professores de 
instrucção primaria, ete., Lisboa, 1871; Carta ao 
sr. Manuel do Canto e Castro Mascarenhas Val. 
dez, ácêrca da sua «Arte Orthographica»; occupa 
na dita Arte a pag. 3 a 11, 1875. Traduziu do 
inglez em verso o Ensaio de critica, de Pope; e 
do grego a Homilia de S. João Chrusostomo, por 
occasião do regresso do bispo Flaviano a Antio- 
chia. Deixou ainda outras tradveções do allemão 
e do francez. 


Lacerda (D. José Pereira de). Clerigo secular, | 
doutor eu: Canones pela Universidade de Coim- | 


bra, bispo do Algarve, cardeal da Santa Egreja 
Romana, conselheiro, academico da Academia 
dos Arcades de Roma, ete. N. em Mouraa 7 de 


junho de 1661, fal. em Faro a 29 de setembro de | 


1:38. Era filho de Francisco Pereira de Lacerda 
e de D. Antouia de Brito, fidalgos da antiga no- 
breza. Seguiu o estado ecclesiastico, e foi cleri- 
go secular; promotor, deputado e inquisidor em 
Evora, provido a 2 de setembro de 1692; prior 
da freguezia de S. Lourenço, de Lisboa, depois 
prior-mór da ordem de S. Thiago, de que tomou 
posse no convento de Palmella em 4 de novem- 
bro de 1709. Sendo eleito bispo do Algarve foi 
sagrado no convento da Trindade, de Lisboa, a 
30 de agosto de 1716. Foi executor da Bulla Au- 
rea para a erecção do patriarchado de Lisboa, 
concedida pelo papa Clemente X1, que o creou 
presbytero cardeal va Egreja Romana no consis- 
torio de 19 de novembro de 1719, com o titulo de 
Santa Suzana. D. João V o nomeou em 1721 cou- 





selheiro de Estado. Kesidiu em Roma desde 1721 | 


até 172%. Entrou no conclave para a eleição do 
novo papa, pela morte de Innocencio XIIL, sen- 
do elle um dos primeiros votos para a eleição de 
Benedicto XIII, a 29 de maio de maio de 1724. 
Em Roma, a Academia dos Arcades o elegeo seu 
socio, com o nome de Retinio. Os porcionistas 
do Collegio Clementino, que eram todos fidalgos 
da primeira nobreza de Italia, lhe dedicaram 
uma sumptuosa festa academica. Regressando 
a Lisboa em 1728, teve logo um debate em que 
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sustentou que os cardeaes não podiam scr eha- 
mados a litigio. Para sustentar as suas dou- 
trinas cscreveu e publicou um opusculo; partin- 
do depois para a sua diocese, teve uma contenda 
celebre com os religiosos d'Alcobaça da ordem 
de S. Bernardo, que pretendiam o privilegio de 
confessar as freiras da sua ordem em Tavira, 
sem approvação do prelado diocesano, o que elle 
expressamente prohibiu. Os frades appellaram, e 
essa pendencia deu origem a numerosos opus- 
culos escriptos pelos dois contendedores. Deixou 
varias obras em latime em portuguez, e diver- 
sos maunuscriptos, cujos titulos se pódem vêr na 
Bibliotheva Lusitana, de Barbosa Machado, vol. 1", 
pag. 89 e S0, vol. 1v, pag. 222 e 223. Fm 1738, 
no mesmo anno em que falleeen, publicaram-se 
os sens sermões, por iniciativa de Alvaro da Sil- 
va Coelho, com o titulo seguinte: Sermões varios 
prégados por todo o discurso da sua vida, achan- 
do-se em varios logares e empregos, ete. O cardeal 
Pereira de Lacerda era mais conhecido por Car - 
deal Pereira. 

Lacerda (Fr. Mannel de). Religioso da ordem 
dos eremitas de Santo Agostiuho; doutor e lente 
de Theologia na Universidade de Coimbra, pro- 
vincial e visitador apostolico, etc. N. em Lisboa 
em 1574, fal. em Coimbra a 13 de novembro de 
1634. Era filho de Luiz Alvares Pereira e de D. 
Anna de Magalhães. Professou no convento da 
Graça, de Lisboa, a 21 de maio de 1595; douto- 
rou-se a 24 de fevereiro de 1611. Foi lente da 
cadeira de Gabriel, tomando posse a 17 de fe- 
vereiro de 1615; da de Durando, a 20 dezembro 
de 1617, e da de Escriptura a 13 de maio de 
1633. Foi eleito provincial cm 1628. Falleceu, 
estando consultado para arcebispo de Gôa. Es- 
creveu: Memorial e antidoto contra os pós vene- 
nosos que o Demonio inventou, e por seus confede- 
rados espalhou em odio da christandade, iisboa, 
1631. Deu motivo a esta obra a noticia, que por 
aquelle tempo vogara em Lisboa, de terem sido 
inventados em Milão uns pós que matavam ins- 
tantancamente. Deixou algumas obras em la- 
tim. 

Lacerda (Manuel Rodrigues Correia dej. Mes- 
tre em Artes e doutor em Direito Pontificio pela 
Universidade de Coimbra. Era natural de Per- 
nambuco. Seu pae tinha egual nome, e sua mãe 
chamava-se D. Izabel Dias de Almeida. Douto- 
ron-se em 1741. Foi secretario do bispo de Lei- 
ria D. Alvaro de Abranches. Escreveu: Genethlia- 
co, ou Natalicio augurado da Senhora D. Ma- 
ria do Carmo e Noronha, filha primogenita do se- 
nhor D. Alvaro de Noronha e da Senhora D. 
Thereza de Noronha, successores da Tilustrissima 
e Excellentissima Casa de Valadares, Lisboa, 
1741. 

Lacerda (Matheus de). Natural de Margão, 
provincia de Salsete, sendo filho de Francisco 
Xavier de Lacerda. Escreveu em verso e em pro- 
sa, tanto em portuguez como em hespanhol, dei- 
xando manuseriptas: Varias comedias e obras poe- 
ticas divinas e humanas. No Instituto, de Coim- 
bra, n.º 3, de 1876, publicou Henrique del Cas- 
tillo y Alba um artigo âcêrea de escriptores por- 
tnguezes que escreveram em castelhano, e in- 
eluiu o nome de Matheus de Lacerda. 

Lacerda (Narciso de). Pocta contemporaneo, 
amanuense da 1.º repartição da Direcção Geral 
de Instrucção Publica. N. no Porto a 1 de abril 
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de 1858. Começou os estudos no lyceu d'esta ci- | 1564, a capitão a 7 de agosto de 1872, a major 
dade, o aos 14 annos foi para o Brazil, por indi- | em 23 de maio de 1883, a tenente-coronel em 31 


cação de seu pae, para se entregar à vida com- 
mereial. Porém a sua vocação para a poesia, 
afastou-o d'esta carreira, e poucos mezes depois 
de estar no Brazil, alistou-se no exercito brazi- 
leiro. Teve, comtudo, de abandonar esta nova 
carreira, porque o ministro portuguez no Brazil, 
a pedido da sua familia, o requisitou. Regressou 
então a Portugal, aos 17 annos, e foi suecessiva- 


mente empregado nos caminhos de ferro e no | 
correio até 1379. Actualmente é empregado da | 


1,* repartição da Direcção Geral de Instrueção 
Publica. Tem escripto: Canticos da aurora, vol. 
de versos com juizos criticos de Camillo Castel- 
lo Branco, João de Deus e Silva Pinto; Porto, 
1880; Os canticos da aurora e critica, Porto, 1581; 
Poesia do mysterio; Nos varios mundos, Lisboa, 
1883; O espelho de Celestina, no 3L.º brinde do 
Diario de Noticias, 1895. Escreveu tambem o 
Auto de amor, peça em 1 acto em verso represen- 
tada no theatro de D. Maria II em 1903. 
Lacerda e Almeida (Francisco José). Dou- 
tor em Mathematica pela Universidade de Coim- 
bra. N. em Figueiró dos Vinhos. Foi nomeado 
governador de Rios de Sena, e prevenindo-se 
com os instrumentos precisos para uma viagem 
util 4 sciencia, emprehendeu em 1798 a primei- 
ra travessia de exploração scientifica no sertão 
africano, entre Moçambique e Angola. Fez im- 
portantes estudos, chegou destemidamente a 
meio da sua arrojada viagem, mas a morte sur- 
preheudeu-o pouco depois de chegar à capital de 
Cazembe, estado poderoso que representava 
ainda o nucleo principal do remoto e desmem- 
brado imperio de Monomotapa. Os negros guar- 
daram respeitosamente os restos do grande bran- 
co, e ainda trinta annos depois os apontavam com 
supersticiosa veneração ao major Gamitto, quan- 
do este oficial foi á capital do Muata-Cazembe, 
“n'uma dificil viagem de exploração. Os eseri- 
ptos do dr. Lacerda são conhecidos dos geo- 
graphos da Europa. Em 1824 publicou-se em 
Londres um extracto dos trabalhos do insigne 
viajante. Iincontra-sc no livro de Bowdich, cujo 
titulo vem assim traduzido na obra de D. Fran- 
cisco de S. Luiz, Os portuguezes na Africa, Asia, 
America e Oceania: Relação dos descobrimentos 
feitos pelos portugnezes no interior de Angola e 
Moçambique. Depois d'estas, ainda se tem teito 
no estrangeiro outras publicações dos trabalhos 
do dr. Lacerda. 
Lacerda Casteilo Branco (Huga Goordair de). 
reneral de brigada reformado; governador de 
Timor, ajudante de campo honorario d'el-rei 
senhor D. Carlos, ete. N. a 2 de julho de 1836, 
sendo filho de Fraucisco Maria de Lacerda Cas- 
tello Iranco, fidalgo da Casa Real, capitão de 
cavallaria, e de sua mulher, D. Amelia Godair, 
filha de Hugo Godair, negociante da praça do 
commereio de Lisboa. Pelo lado de seu pae, era 
neto do 1.º barão de Beduido, Nicolau Xavier de 





Figueiredo Mello de Bulhões Lemos Castello : 


Branco c sobrinho do 2.º barão do mesmo titulo, 
João Maria de Figueiredo de Lacerda Castello 
Branco, irmão de seu pae. Cursou o Collegio Mi- 
litar, as Escolas Polytcchnica e do Exercito. As- 
sentou praça em lanceiros n.° 2a 10 de agosto 
de 1851, sendo promovido a alferes a 25 de ju- 
lho de 1855, a tenente a 30 de novembro de 
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de outubro de 188t, a coronel em 30 de maio de 
1888, retormando se em general de brigada a 9 de 
março de 1894. Tendo completado os estudos da 
sua arma nas Escolas Polytechnica e do Exerci- 
to, foi praticar na commissão geodesica, passan- 
do depois a ser empregado na Escola do Ezer- 
cito como official de serviço e instructor nas €s- 
pecialidades de cavallaria e artilharia. O dire- 
ctor da Escola, então o marquez de Sá da Ban- 
deira, considerava-o muito. Em 1868 deu-se o 
desastre, que enlutou as nossas armas em frente 
da aringa do Bonga na Africa Oriental. O mi- 
nistro da marinha procurou formar uma forte ex- 
pedição só de voluntarios, e entre estes, e dos 
primeiros, apresentou-se llugo de Lacerda, que 
assim deixava a familia e o socego da Escola do 
Exercito, levado sómente do seu amor pela pa- 
tria e do seu zelo pelas cousas militares. Em 
maio de 1369 partia, com o posto de capitão, 


| para Moçambique, com a expedição destinada á 





Zambezia. Não conseguiu, porém, seguir o seu 
destino, que o não deixou o governador da pro- 
vincia, Fernando da Costa Leal, que desejava 
ter junto de si officiaes honrados e bravos, com 
os quaes pudesse contar. Hugo de Lacerda pro- 
testou contra tal ordem, como consta dos docu- 
mentos oifioiaes, mas o governador a nada atten- 
deu, não conhecendo ou não querendo nunca conhe- 
cer que este official não cra dos que ia a Africa 
com a idéa das promettidas vantagens, tendo só 
em vista à gloria. Anno e meio depois, voltando 
à patria, requereu que lhe dessem collocação cor- 
respondente em qualquer das colonias, por fór- 
ma que por ter obedecido ao governador geral, 
não ficasse prejudicado nos seus direitos adqui- 
ridos. Às repartições competentes informaram 
bem; o ajudante do procurador regio, visconde de 
Paiva Manso, informava que era de justiça a pre- 
tenção, comtudo, só muito mais tarde é que o mi- 
nistro da marinha o nomeou governador de Ti- 
mor e Solor, em 1572. Ao chegar a Timor, Hugo 
de Lacerda tinha tudo contra si: a má vontade 
do ministro que o nomeara; achou o estado lasti- 
moso e mesquinho da colonia, reduzido á misc- 
ria, faltando-lhe tudo, recursos e homens. Fôme 
e guerra foi que encontrou no governo que lhe 
havia sido concedido, os cofres exhaustos; divi- 
das aos particulares para dar algum pret å tro- 
pa; quinze mezes de divida aos funccionarios; 
guerra com os reinos do interior, dos quaes ne- 
nhum queria prestar vassalagem nem pagar tri- 
butos; as companhias de linha revoltadas ou em 
completa anarchia; a desordem na administra- 
ção, ete. Em anno e meio, Hugo de Lacerda con 
seguiu mudar tudo quasi completamente, trans- 
formando umas cousas radicalmente, modificando 
outras, e radicando fundamente a sua audaciosa 
iniciativa em muitas medidas uteis, e a sua ener- 
gia em tudo. A paz reinou finalmente em Timer. 
Os regulos prestaram vassalagem e pagaram os 
tributos. As obras publicas progrediram, tendo- 
se melhorado os edificios do estado; a saude pu- 
blica, que era prejudicada por um grande panta- 
no que circumdava a praça e à tornava insalubre 
A agricultura foi protegida, o contrabando per- 
seguido energicamente. O ministro da marinha, 
em 1875, João de Andrade Corvo, reconhecendo 
os grandiosos beneficios que a colonia ia adqui- 
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rindo, dava toda a força ao governador para | 


manter a ordem publica, approvando as medidas 
e prestando toda a attenção ás suas propostas. 
Pelos serviços tão importantes prestados em Ti- 
mor, foi Hugo de Lacerda agraciado com a com- 
menda da ordem de Christo. Em 1876 terminou 
o seu governo, e retirou para a metropole. O ge- 
neral Hugo de Lacerda, além da commenda da 
ordem de Christo, é commendador e cavalleiro da 
de Aviz. Casou com D. Maria Margarida Cor- 
reia da Silva, irmã do fallecido conde de Paço 
d'Arcos, Carlos Eugenio Correia da Silva, c do 
tambem já fallecido jornalista Pedro Correia da 
Silva, que foi o fundador do Diario Ilustrado, 
da Bibliotheca dos Dois Mundos, etc. Nos Annaes 
do Club Naval de 1891-1892 encontram-se publi- 
cados alguns estudos mathematicos assignados 
por Hugo de Lacerda. 

Lacerda Castello Branco (D. Izabel Maria 
de). Commendadeira do Real Mosteiro da Encar- 


nação, da ordem de S. Bento de Aviz. N.a 12de | 


setembro de 1836, fal. a 17 de março de 1904. 
Era filha dos segundos barões de Peduido, João 
Maria de Figueiredo de Lacerda Castello Bran- 
coe D. 
Entrou para o mosteiro da Encarnação em 1861, 
na qualidade de moça do côro, sendo eleita em 
1900 commendadeira da ordem de S. Bento de 
Aviz. Em 1888 foi condecorada pelo papa Leão 
XIII com a commenda Pro ecclesia et Pontifice, 
sendo a primeira pessoa agraciada com a com- 
menda d'esta ordem pontificia. Em 6 de janciro 
de 1884, juntamente com o monsenuor Francisco 
Herculano Cordeiro, actualmente addido å se- 
cretaria da nunciatura, fundou em Lisboa as of- 
ficinas de S, José, sendo uma das suas mais des- 
veladas protectoras. D. Izabel Maria de Lacer- 
da Castello Branco pertencia á Associação das 
Missões Ultramarinas, á Associação protectora 
das creadas de servir e costureiras, Associação 
das Escravas do Santissimo Sacramento, da Ar- 
chiconfraria do Coração de Maria, das Filhas de 
Maria, e era presidente do Apostolado da Ora- 
ção do Centro do Quelhas e da Catechese do 
convento da Encarnação. Protegeu tambem to- 
dos os estabelecimentos religiosos que se funda- 
ram em Lisboa desde 1864, dedicando especial- 


mente a sua attenção para as officinas de 5. 


José. 

Lacerda Lobo (Constantino Botelho de). Dou- 
tor e lente de Philosophia na Universidade de 
Coimbra; socio da Academia Real das Sciencias 
de Lisboa. N. em março em 1754; fal. de 1820 a 
1822. Era filho de Manuel Antonio Botelho. Ti- 
nha 18 annos, em 1772, quando se matriculou 
em Philosophia va Universidade, e mostrando 
assidua applicação e elevada intelligencia foi, 
por aviso regio de 23 de jaueiro de 1778, gra- 
duado gratuitamente em 6 de maio de 1781. In- 
fatigavel em trabalhos e em investigações scien- 
tificas no seu gabinete de physica, foi tambem 
muito competente em assumptos de agricultura, 
e deixou varias memorias no Investigador portu- 
guez, Jornal de Coimbra e nas Memorias da Aca- 
demia. Tornou-se principalmente notavel por ter 
descoberto um novo modo do applicar a força do 
vapor ao movimento das machinas. À memoria 
sobre este invento foi lida na sessão publica da 
Academia de 18 de janeiro de 1805, e no ultimo 
paragrapho se queixa o dr. Constantino Botelho, 


Maria Francisca de Faria e Lacerda. | 
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de que a gloria da sua invenção lhe fôsse rou- 
bada por mr. Verzy, o qual arrogando a si a des- 
coberta, a propozera ao ministro do interior 
em França, e obtivera os fundos precisos para 
fazer as experiencias em ponto grande. Sobre a 
descoberta do dr. Constantino Botelho deve lêr- 
se a Historia resumida da invenção e melhora- 
mentos da machina de vapor, do visconde de 
Viliarinho de S. Romão. A descripção da machi- 
na vem no Jornal de Coimbra, de abril de 1812, 
acompanhada de estampas. Não consta que o dr. 
Constantino Botelho imprimisse em separado al- 
guus dos séus trabalhos; as muitas Memorias que 
escreveu fôram publicadas em varios joruacs da 
epoca, c n'outras collecções scientificas. Men- 
cionarcmos as seguintes: Memoria sobre os meios 
de supprir a falta de estrumes animaes; no tomo 
1 das Memorias de Agricultura; Memoria sobre a 
historia das Marinhas em Portugal; no tomo v 
das Memorias de Litteratura Portugueza, publi- 
cadas pela mesma academia; Memoria sobre a 
cultura das vinhasem Portugal; nas Memorias 
Economicas, da Academia Real das Sciencias, 
tomo 11, pag. 16 a 134; Memoria sobre a deca- 
dencia da pescaria de Monte-Gordo; idem, tomo 
u, pag. 351 a 374; Memoria sobre o estabeleci- 
mento da cultura do Chenopodio maritimo. idem, 
tomo 1v, pag. 94 a 110; Memoria sobre as mari- 
nhas de Portugal; no mesmo vol., pag. 159 a 
193; Analyse do sal commum das marinhas de 
Portugal; no mesmo vol., pag. 233 a 251, Memo- 
ria sobre a preparação do peixe salgado; uo 
mesmo vol., pag. 252 a dll; Memoria sobre a 
decadencia das Pescarias em Portugal; no mes- 
mo vol., pag. 312 a 383; Memoria relativa ao es- 
tado da pescaria de Entre Douro e Minho; no 
mesmo vol. pag. 384 a 415; Memoria sobre as 
pescarias da costa do Algarve, no tom. V, pag. 
Y4 a 137; Memorias sobre a diversa densidade da 
agua em diferentes alturas, no Jornal de Coim- 
bra, vol. 1, pag. 170; Memoria sobre um novo mo- 
do de applicar ao movimento das machinas a for- 
ça do vapor d'agua, fervendo; no mesmo vol. pag 
255: Memoria sobre a agricultura do Algarve, e 
melhoramento que pode ter; no mesmo vol. pag. 
240; Memoria sobre os defeitos que teem os nossos 
carros dos transportes militares; uo dito vol., pag. 
329; Memoria sobre as pescarias de Portugal; no 
vol. 11, pag 3; Memoria sobre um novo pyrometro 
de comparação; no mesmo vol., pag 31; Memoria 
sobre os pesos de quese faz uso no nosso commer- 
cio; vol. ın, pag. 173; Resposta às observações de 
uma obra intitulada «Defesa de Antonio d'Arau- 
jo Travassos contra a injusta accusação que no 
n.º 20 do Jornal de Coimbra lhe fez o dr. C. B. 
de I. Lobo», publicada em Lisboa no anno de 
1813; saiu no Investigador Portuguez, n.º 1, agos- 
to 1815, pag. 200 a 214; Memeria sobre a agri- 
cultura da provincia de Entre Douro e Minho, 
inserta no mesmo jorual, n° Lv, jaueiro, 1816, 
pag. 239 a 312; Viagem sobre a agricultura da 
provincia do Minho, feita no anno de 1789; no 
mesmo jornal, n.º Lxxv1, outubro 1817, pag. 433 
a 450; Memoria sobre uma balança de ensaio; in- 
serta nas Memorias da Academia, tomo 11; Me- 
moria sobre a diversa temperatura que teem os li- 
quidos e solidos mergulhados; idem, tomo v, parte 
2 

Lacló. Reino na parte portugueza da ilha de 


Timor, na Oceania. Está situado na parte cen- 
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tral da ilha, na prov. dos Bellos, distr. de Dilly. |! da serra da Estrella (o lHerminio Maior dos an- 


Ha aqui uma nascente de agua alcalina ferrea 
de acção tonica e reconstituiute muito para apro- 
veitar no tratamento das cachexias palustres, 
Bibliographia: Relatorio do serviço de saude da 
provincia de Macau e Timor do anno de 1886, 
por J. Gomes da Silva, Macau, 1887. 

Laclubar. Reino na parte portugueza da ilha 
de Timor, na Oceania. Fica no interior, perten- 
ce å prov. dos Bellos,e faz parte do distr. c com- 
mando militar de Manatuto. 

Lacluta. Reino unido ao de Dilor na ilha de 
Timor na Oceania. Está situailo na parte central 
da ilha, pertence å prov. dos Bellos e faz parte 
do distr. e commaudo mil. de Viqueque. 

Lacobriga. V. Lagos. 

Lacções. Pov. na freg. de S. Miguel e couc. 
de Oliveira de Azemeis, distr. de Aveiro. 

Laconimurgi, Laconimburgi ou Laconi- 
murgo. Cidade antiquissima da Lusitania. Stra- 
bão, no livro 11, diz que uma colonia grega, saida 
da Laconia, aportára á Iberia, e que, tendo en- 
trado na Lusitania em companhia de alguns cel- 
tiberos, aqui fundara a cidade de Laconimurgi, 
que depois se tornou famosa. D'esta cidade fala 
tambem uma inscripção achada nas ruinas de 
Egitania, (Idanha-a-Velha). Pinho Leal, no Por- 
tugal antigo e moderno, vol. 1v, pag. 8, traz essa 
inscripção, que elle interpreta d'esta fórna: «A 
Marco Lepido, triunviro e pae da patria, pela vi- 
ctoria que conscguiu contra os lusitanos, e pela 
sua liberalidade para com todos, dedicam esta la- 
pide as cohortes seguintes fortissima (de Evora), 
meidobrigene (de Plumbaria, junto de Marvão?) 
laconimburgense (d'esta), talabricence (de Avei- 
ro) e eminense (de Agueda)» E”, portanto, in- 
contestavel que existiu csta cidade, a qual se 
suppõe, que fósse fundada no auno de 1364 an- 
tes da vinda de Christo, mas não ha certeza do 
logar que occupava, nem da epoca da sua des- 
truição, mas presume-se que fôsse duraute as 
sanguinolentas guerras que os peninsulares sus- 
tentaram contra os romanos. Pretendem alguns 
escriptores que Laconimurgi cstava em territo- 
rio da Lusitania, que hoje é Extremadura hespa- 
nhola, mas o que parece mais acceitavel, segun- 
do Pinho Leal, é aquella cidade ter sido situada 
entre os rios Tejo e Vouga, no centro da Lusita- 
nia. Alguns escriptores modernos, que investiga- 
ram as ruinas d'uma grande povoação que existem 
junto da villa de Bobadella, do coneclho de Oli- 
veira do Hospital, suppõem que fôsse aqui a an- 
tiga cidade Laconimurgi. Além d'algumas anti- 
guidades que se descobriram, e que jå citámos 
no artigo Bəbadella, (V. Portugal, vol. n, pag. 
362), accrescentaremos mais dois aqueductos, que 
correm dos lados de E e N, ambos de architectu- 
ra romana, um descobcrto e outro subterrado; 
restos de muralhas; d'uma calçada, varias co- 
lumnas que se encontram em differentes casas 
da villa, que mostram terem pertencido a edifi- 
cios sumptuosos. A distancia de mil metros ao sul 
de Bob della acham se tambem indicios de po- 
voação antiga, e aqui appareceram ha bastantes 
annos dois vasos de bronze, de muita perfeição, 
um em fôrma de gomil e outro agramidal, com 
tampa e base. No Viriato Trapico (eauto tv, 
diz-se que Laconimurgi foi tomada por surpreza 
aos romanos, por Viriato, o antigo, c seus com- 
panheiros d'armas, os herminios, ou habitantes 
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tigos.) 

Laços. Pov. na freg. de S. Christovão, de Gon- 
domil, conc. de Valença, distr. de Vianna do 
Castello. 

Lactarlo. Com este titulo existe em Lisboa 
um interessante estabelecimento de beneficencia 
destinado a proteger a primeira infancia e a con. 
tribuir para a conservação da vida dos pequenos 
entes, que, nascendo prematuramente, ali adqui- 
rem, pelos cuidados especiaes que a sciencia 
aconselha, o influxo necessario para que de ten- 
ras vcrgontcas se tornem em tortes arbustos, e 
para, por uma alimentação lactea cuidada e de- 
vida, se dimiuuir a percentagem da sua mortan- 
dade. Em março de 1901 uma commissão, com- 
posta dos srs. José Mathias Nunes, Guilherme 
Charters Henrique de Azevedo, Domingos José 
de Moraes, Manuel Rodrigues Vaquinhas, Augus- 
to Cesar Pereira da Motta, Domingos José de 
Moraes Junior, Victor Leopoldo Machado da Ca- 
mara e Silva, Luiz Pinto Moitinho, José Evaris- 
to de Moraes Sarmento, José Gomes de Rezeude 
Junior, José Luiz de Moraes e Rodrigo Antonio 
Alvim de Ascensão, constituiu-se como núcleo 
que havia de levar por deante idéa tão sympathi- 
ca. Acha-se o lactario installado no largo do 
Museu de Artilharia, em edifício construido se- 
gundo o projecto do sr. Ventura Terra, tendo-se 
consuinido nas suas installações, modeladas por 
tudo que de melhor existe no estrangeiro, a im- 


| portante cifra de 10 contos de réis. Divide-se o 


lactario em duas partes distinctas—lactario e 
creadeiras. No primeiro existe o gabinete do 
medico, onde a creança em seguida á sua inscri- 
pção se pesa, pesagem que se verifica todas as 
semanas, a fim de por ella se poder bem avaliar 
o augmento progressivo do seu desenvolvimento 
physico. As mães que não teem leite capaz em 
quantidade ou em qualidade não pódem alimen- 
tar scus filhos; e para evitar os inconvenientes da 
mal cuidada alimentação lactca artificial distri- 
bue o laetario o leite necessario n'uma das suas 
dependencias, para esse fim apropriada, onde as 
mães esperam os cestinhos de oito ou nove fras- 
cos cada um para levarem para suas casas. Em 
cada frasco está inscripto um numero de ordem 
correspondente ao da matricula da creauça. N'ºes- 
ta casase acham as tinas com aquecedor para a 
agua e em que tomam banho quando as mães as 
levarem ao lactario. No laboratorio se procede à 
maternisação e esterilisação do leite por meio 
do matcruisador e do autoclave. Um separa a 
nata do sóro; o outro torna-o apto para a alimen- 
tação da creança. Um terço da totalidade do lei- 
te deitado no maternisador é desnatado; e para 
substituir o sôro que falta ao leite junta-sc-lhe 
agua assucarada. D'ali, é o leite mettido em pe- 
quenos frascos que vão ao autoclave com o obtu- 
rador simplesmente encostado ao gargalo. A' 
saida da esterilisação é que se fecha hermeti- 
camente. Cada esterilisação comporta 100 fras- 
cos. Contiguo ao laboratorio ha um compartimen- 
to destinado à lavagem de frascos de leite, tra- 
balho feito pelas proprias mães. As creadeiras, 
sio em numero de 4. N'ellas encontra a creança, 
nascida prematuramente, uma atinospliera pro- 
pria e variavel, segundo as suas condições orga- 
nicas. A communicação para o exterior, para à 
recepção doar, faz-se por meio de um largo te- 
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lhado de zinco, a que está ligado um outro bra- 
ço de tubo mais delgado. Além do thermometro, 
para marcar as mais leves alterações no seu 
aquecimento, avalia-sc a humidade da atmos- 
phera por meio de vapor d'agua, que se acha 
collocado na partc inferior da rede, onde a creau- 
ça se deita. Junto á sala em que se encontram as 
creadeiras ha a estufa, e que sendo um recinto 
envidraçado, tem a mesma temperatura que aquel- 
las, e oude as crianças tomam ^ leite e o banho. 
Para que nada falte a este tão importante es- 
tabelccimento, ali se encontra uma ampla vacca- 
ria, com todas as condições hygieuicas, e em que 
ha logar para 16 vaccas. Estas são muugidas com 
todos os cuidados da asepsia. 

Lacticinio. Preparado alimenticio, tendo o 
leite por principal elemento. Em Portugal, como 
paiz essencialmente agricola e pastoril, as noti- 
cias sobre os lacticinios alcançam a grande anti- 
guidade. Foi o queijo decerto o primeiro pro- 
ducto que se tirou do leite. Antes que o choca- 
lhar do leite levasse a pensar cm lhe extrair a 
manteiga, a sua fermentação natural, talhando-o, 
eusinou a fabricar o queijo, pela separação do 
elemento que o fórma. &trabão affirma que mui- 
to antes da oliveira vir para a Lusitania, já a 
manteiga aqui se fabricava e cra usada para adu- 
bar as comidas. N'um documento de 1278, copiado 
de Pendorada por Viterbo, lê-se o fôro de 1 al- 
mude de manteiga. Egual fôro pagava a el-rei D. 
Diniz o concelho de Lamego. Outro documento 
de S. Thiago de Coimbra, em 1349, cita Viterbo: 
Tt: huma scudela de leite escorrudo (nata) e huma 
Jfazedura de manteiga. As vaccas do concelho de 
Ferreiros dos Tenáaes davam optima manteiga, 
industria muito antiga n'esta terra, pois já no 
seu foral pagavam os moradores 25 bôlos de man- 
teiga; do tamanho de ovos de pata. Em 1515 a 
manteiga custava no almoxarifado do Porto, 
Guimarães e Ponte do Lima, 10 réis por huma 
canada; no almoxarifado de Vizeu, Lamego e 


Guarda, custava 60 réis. Para Lisboa as noticias, | 


que temos presentes, alcançam a 1611; são as 
posturas reformadas da camara, que n'este anno 
impôz as seguintes taxas: «Uma cauada de leite 
valerá 16 réis. Um pucaro de nata doce, que le- 
ve um quartilho, 20 réis, e sendo pucaro de meio 
quartilho 10 réis, e não a venderão em pucaros 
que levem menos. Um pucaro de nata azeda, 
que leve um quartilho, 5 réis. Um queijinho tres- 
co de cincho 2 réis. e sendo de cesto 3 réis; não 
se venderá senão em cincho ou cêsto, como d'an- 
tes se fazia, trazendo-os de lá feitos. Us queijos 
de cabras e vaccas da terra se venderão por or- 
dem da almotaçaria na mão das pessoas que os 
mercam para vender, e os almotacés lhes darão 
o preço que lhes parecer, e assim ås talhadas que 
se fizerem do mesmo queijo; e não se cutênderá 
isto nas mulhercs dos moutes c lavradores que 
os trazem a vender à cidade. Os queijos do 
Alemtejo e flamengos se venderão pela mesma 
ordem d'almotaçaria como se fez até agora, con- 
formando-se com o tempo.» No seu livro Grande- 
zas de Lisboa, Nicolau de Oliveira enumera 15 
vendedoras de manteiga. Um annexim portuguez, 
conservado por Blutean, distingue as melhores 
qualidades dos lacticinios, conforme a sua pro- 
veniencia, dizendo: «Queijos de ovelhas, man- 
teiga de vaccas e leite de cabras.» Já Plinio, na 
saa Historia natural, xxvrrr, 33, explica: O leite 
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"de cabra é melhor para o estomago, porque as 
cabras se alimentam mais de folhas do que de 
hervas, o leite dc ovelha ainda que mais doce e 
nutritivo, convem-lhe menos porquanto é mais 
gordo. Moracs Soares, nas suas Subsistencias, af- 
firma que grande parte do leite das ovelhas, ca- 
bras e vaccas de Portugal, é trausformado em 
queijos. Entre os queijos afamados apparecem o 
do Alemtejo, da Serra da Estrella, Rabaçal, Tho- 
mar, cabreiro dc Castello Branco, etc. As ilhas 
dos Açôres tambem produzem queijos apreciados, 
como o do Pico, ete. Bibliographia: A Industria 
dos lacticinios em Portugal (dissertação de con- 
curso) por Cincinato da Costa, Lisboa, 1837. As 
Industrias do leite (questões relativas a Portugal), 
por Adolpho A. Baptista Ramires. —Coimbra, 
1894. As vaccas leiteiras, por Annes Baganha, 
Lisboa, 1897. 

Lacueva. Appellido nobre, de Iespanha, que 
passou a Portugal no tempo do dominio caste- 
lhano, no fidalgo D: Fernando de Lacueva, que 
foi governador de S. Julião da Barra. São suas 
armas em campo de ouro dois bastões vermelhos 
com uma cova no contra-chefe de sua côr 
e de que sãe uma serpe verde; orla vermelha, 
carregada de 8 aspas de ouro; timbre: a serpe 
dc escudo, nascente e armada de vermelho, 

Laculó. V. Laclé. 

Lada. Faixa do rio navegavel parallela á mar- 
gem; caminho d'agua por onde pódem navegar 
barcos, principalmente os de pequeno lote, Tam- 
bem se tomava este termo pelos lados d'uma es- 
trada. O mercado ou feira semanal que antiga- 
mente se fazia cm Lisboa à beira do Tejo, cha- 
mava-se feira da Lada (V. Feira da Ladra). 
No Porto ha tambem a capella de N. 8.º da La- 
da, na Ribeira, a poucos passos do rio Douro. 

Ladalnhas. Pov. na freg. de S. Mamede, de 
Este, conce. c distr. de Braga. 

Ladario. Antiga procissão de preces; roga- 
ções publicas. 

Ladario. Villa da provincia da Beira Alta, 
conc. e com. de Sattam, distr. c bisp. de Vizeu. 
Orago O Salvador. Esta villa e a sua freg. estão 
unidas 4 freg. de S. Miguel, de Villa Boa. D. 
Thereza e seu filho, D. Affonso Henriques, de- 
ram cm 1125 ao convento d'Aguas Santas, hoje 
conc. de Maia, os coutos de Gouveia c Laiadiro. 
Em 1186, D. João Pires, bispo de Vizeu, e o seu 
cabido, cederam ao referido mosteiro de Aguas 
Santas a terça parte dos dizimos que lhes per- 
tencia, da egreja de Ladario (então Ladaáiro) o 
jantar, ou collecta, a luctuosa e a terça dos mor- 
tuarios; reservando só para elles um aureo, que 
esta egreja tambem lhe pagava pela Paschoa. O 
sacro collegio patriarchal apresentava o cura, 
que tinha 202000 réis c o pé d'altar. D. Manuel 
deu foral å villa de Ladario, em Lisboa, a 5 de 
maio de 1514. || Povoações nas freguezias: S. Pe- 
dro, de Arcozello das Maias, eonc. de Oliveira 
de Frades, distr. de Vizeu. || S. Martinho, de 
Cambres, conc. de Lamego, no mesmo distr. || 
Santa Marinha, de Chorensc, conc. de Terras de 
Bouro, distr. de Braga. | tanta Eulalia, de Cons- 
tance, conc. de Mareo de Canavezes, distr. do 
Porto. || Santa Maria, de Duas Egrcjas, cone. de 
Paredes, do mesio distr. || S. Pedro, de Friões, 
cone. de Valpaços, distr. de Villa Keal. || Santa 
Maria, de Penha Longa, cone. de Mareo de Ca- 
navezes, distr. do Porto. || S. Martinho, de Soa- 
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lhães, do mesmo cone. e dist. || S. Salvador, de ` 


Taboado, do mesmo eone. e distr. || Santa Chris- 
tina, da Fontosa, do mesmo eoneclho e distri- 
eto. 

Ladario e Rossada. Pov. na freg. de S. Mi- 
guel, de Ribeiradio, eone. de Oliveira de Fra 
des, distr. de Vizeu. 

Ladeira, Povoações nas freguezias: Santa 
Marinha, de Alqnerubim, cone. de Albergaria a 
Velha, distr. de Aveiro. | S. Thiago, de Alvaro, 
cone. de Oleiros, distr. de Castello Branco. || Hha 
da Madeira; Santo Antonio, cone. e distr. do 
Funchal. | Ilha do Pico: Santo Antonio, cone. 
de S. Roque do Pico, distr. da Horta. || *anta 
Barbara de Nexe, cone. e distr. de Faro. || S. Pe- 
dro, de Bogas de Baixo, cone de Fundão, distr 
de Castello Braneo. || S. Sebastião, de Boliquei- 
me. cone. de Lonlé, distr. de Faro. || O Salvador, 
de Castellões, cone. de Tondella, distr. de Vi- 
zeu || N. 8.º da Conceição, de Chão de Couce, 
cone. de Aneião, distr. de Leiria || S. Thiago, 
de Codal, cone. de Macieira de Cambra, distr. 
de Aveiro. | S. Pedro, de Fratel, cone. de Villa 
Velha de Rodam, distr. de Castello Braneo || S. 
Simão de Litem, cone. de Pombal, distr. de Lei- 
ria. || N. 8." da Conceição e cone. de Monchique, 
distr. de Faro. || Santa Maria, de Piudello, cone. 
de Oliveira de Azemeis, distr. de Aveiro. || Santo 
Estevão, de Pussos, «one. de Alvaiazere, distr 
de Leiria. || S. Miguel, de Ribeira de Frades, 
cone. e distr. de Coimbra. | S. Martinho, de Sal- 
reu, cone, de listarreja, distr. de Aveiro. || S. João 
Baptista, de Sonto de Lafões, cone. de Oliveira 
de Frades, distr. de Vizen. || Hha Terceira; S. 
Bartholomeu, de Regatos, cone. e distr. de An- 
gra do Heroismo. || Casal na freg. de N S- da 
Giaça, de Envendos, cone. de Mação, distr. de 
Santarem. || Casal ua freg. de S. Sebastião, de 
Escarigo, cone. de Fundão, distr. de Castello 
Braneo. || N. 5.º do Desterro, de Pousos, cone. e 
distr. de Leiria. | N. S.: da Coneeição e cone. 
de Villa de Rei, distr. de Castello Braneo. || 
Chama-se Ladeira a um dos ramos da cordilhei- 
ra de serras alcantiladas no distrieto de Coim- 
bra, eone. da Pampilhosa, os quaes se espalham 
em diferentes direcções. Ladeira corre, coroado 
de soberbas penedias, desde a serra da Roeha 
até ao sitio do Amieiral; abate de repente em 
Pajão para dar passagem ao rio Zezere, e appa- 
rece na mesma imponente altura, na margem 
fronteira, 

Ladeira de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções na freg. de N. S> da Conceição e cone. de 
Monchique, distr. de Faro. 

Ladeira do Barro. Ilha do Pico; pov. na 
freg. de N. S.» da Piedade, conc. de Lagens do 
Pico, distr. de Horta. 

Ladeira da Calheta. Ilha de S. Jorge: pov. na 
freg. de Santa Catharina e cone. da Calheta, distr. 
de Angra do Heroismo. 

Ladeira da Cruz. Ilha Tereeira; pov. na fre- 
guezia de Santo Antonio, de Porto Jndeu, cone. 
e distr. de Angra do Heroismo. 

Ladeira do Duarte. Ilha de 3. Jorge; pov. 
ua freg. de Santa Catharina e cone. de Calheta, 
distr. de Angra do Heroismo. 

Ladeira de Farrio. lov. na freg. de N. 5. 
da Assumpção, de Freixianda, cone. de V. N. de 
Ourem, distr. de Santarem, 
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guezia de S. Pedro, de Ribeirinha, cone. e distr. 
de Angra do Heroismo. 

Ladeira e Lamaceiras. Ilha da Madeira; 
pov. na freg. de S. Braz, do Arco da Calheta, 
cone. da Calheta, distr. do Funchal. 

Ladeira da Manca. Sitio na freg. de Souto, 
cone. de Abrantes, distr de Santarem. 

Ladeira do Monte Secco. Pov. na freg de 8. 
Clemente e cone. de Loulé, distrieto de Fa- 
ro. 
Ladeira do Rlo Zezere. Sitio na freg. de 
Sonto, cone. de Abrantes, distrieto de Santa- 
rem. 

Ladeira do Seminario. Pov. na freg. de S. 
Bartholomeu, cone. e distr. de Coimbra. 

Ladeira Veiha (Combate da). Fieou assim 
conhecido o combate que se deu nailha de S, 
Miguel no dia 2 de agosto de 1831, entre astros 
pas eonstitueionaes, que sob o commando do eon- 
de de Villa Flôr, mais tarde duque da Terceira, 
tinham desembareado no dia antecedente na foz 
da ribeira que fiea a oeste do logar da Achadi- 
uha, e as forças que oceupavam a ilha em nome 
do infante D. Miguel. Depois d'uma pequena ten- 
tativa por oeeasião do desembarque, mareharam 
os liberaes ao longo da costa, e passando além do 
Porto Formoso, empenharam com os adversa- 
rios novo combate no sitio da estrada que Con- 
duz à Ribeira Grande, chamado Ladeira Velha, 
por ser ahi o caminho mais ingreme. Entraram 
n'esta acção do lado dos constitucionaes um ba- 
talhão de iufantaria n.° 18, um batalhão do re- 
gimento provisorio, caçadores n.º 5, sapadores, 
aeademicos e um destacamento de artilharia de 
Angra, sendo gravemente ferido o alferes de ca- 
çadores n.º 5. José Maria de Moraes Rego, que 
vein a ser miuistro da guerra, e falleceu uo pos- 
to de general de divisão em maio de 1883, 

Ladeiras. Povoações nas freguezias: S. Braz 
de Alportel, eone. e distr. de Faro. || Sauta Ma- 
ria Maior e cone. de Goes, distr. de Coimbra. 

Ladeiras dos Covaes. Pov. na freg. do Sal- 
vador, de Pombeiro, eone. de Arganil, distr. de 
Coinbra. 

Ladeiras do Nascente. Ilha de Santa Ma- 
ria; pov. ua freg. de N. S.º da Assumpção e eon- 
celho de Villa do Porto, distr. de Ponta Delga- 
da. 

Ladeiras do Ponente. Ilha de Santa Marja; 
pov. na freg.de N. 5" da Assumpeão e Cone. de 
Villa do Porto, distr. de Ponta Delgada. 

Ladeirinhas. Pov. na freg de Santa Maria 
Maior e cone. de Goes, distr. de Coimbra. 

Ladera, Ladeia ou Ladeya Nome antigo da 
aetual villa do Rabaçal. 

Ládico. Monte ua prov. de Traz-os. Montes, 
Era o nome romano da aetual serra de Laró- 
co. 
Ladipem. Pov. da antiga prov. de Bicholimn, 
Novas Conquistas, areeb de Gôa, India. 

Ladoeiro. Pov.c freg. de N.S. da Expeeta- 
cão, da prov. da Beira Baixa, conc, e eom. de 
Idanha-a-Nova, distr. de Castello Braneo, bisp. 
de Portalegre; 1:171 hab. e 369 fog. Tem ese. 
d'ambos os sexos e est. post. À pov. dista 10 k. 
da séde do cone. e está situada na margem d'i- 
ma ribeira afluente do rio Ponsul. A terra é fer- 
til. Cria muito gado e tem caça O vigario de lda- 
nha-a-Nova apresentava o cura, que tinta 105000 


Ladeira Grande. Ilha Terceira; pov. na fre- | réis de congrua e o pé d'altar. Pertence à 2º 
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div. anil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 21, com 
a séde em Castello Branco. || Povoações nas fre- 
guezias: Santa Maria, de Freude, eonc. de Baião, 
distr. do Porto. || S. Mamede, de Villa Marim, 
conc. de Mesão Frio, distr. de Villa Real. 

Ladrão (Praia do). Bahia da ilha do Fogo, 
no archipelago e provincia de Cabo Verde, Afri- 
ca Occidental, não longe da villa de S. Filippe. 
Os navios ancorados no porto da capital da ilha 
vão fazer aguada n'esta bahia. 

Ladréda. Povoações nas freguezias: O Salva- 
dor, de Figueiró d'Alva, conc. de S. Pedro do 


dor, de Tangil, conc. de Monsão, distr. de Vian- 
na do Castello. 

Ladroeira. Pov. na freg. de S. Miguel, de 
Bairros, cone. de Castello de Paiva, distr. de 
Aveiro. 

Ladrouqueira. Pov. na freg. de Santa Maria, 
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deu-lhe as honras de marquez por aviso de 21 
de junho de 1738, tendo a precedeucia aos mar- 
quezes que depois d'elle fôssem creados, e se lhe 
passou carta com excessiva vantagem, em razão 
do parentesco, às dos mais marquezes, para cujo 
effeito baixou o decreto pelo conselho da fazen- 
da, 1 de setembro de 1740, do assentamento do dito 
titulo de 5005000 réis annuaes, passando-lle car- 
ta em 4 de novembro, e de que fôssem, sem 
exemplo, assentados no almoxarifado da imposi- 
ção dos vinhos d'esta cidade, onde em 25 de de- 


, zembro de 1753 se poz apostilla de trausfereneia 
Sul, distr. de Vizeu. Tem caixa post. | O Salva- | 


de Fiães, conc. de Melgaço, distr. de Viauna do | 


Castello. 

Ladrugães. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Reigoso, cone. de Montalegre, distr. de Villa 
Real. 

Lafões (D. João Carlos de Bragança de Sousa 
Ligne Tavares Mascarenhas da Silva, 2.º duque 
de). Marechal gencral, fundador da Acade- 
mia Feal das Seiencias, ete. N. em Lisboa a 6 
de março de 1719, fal. a 10 de novembro de 1306. 
Era filho segnndo do infante D. Miguel, filho le- 
gitimado d'el-rei D. Pedro Il, o qual casara em 
30 de janeiro de 1715 com D. Luiza Casimira de 


Nassau c Sousa, filha do principe Carlos José de | 


Ligne, do sacro imperio romano, senescal d'Ar- 
naut, que foi feito em Portugal coude de Miran- 
da pelo scu casamento com D. Marianna Luiza 
Francisca de Sousa Tavares da Silva, 5.º con- 
dessa d'esse titulo, sendo depois o 2.º marquez de 
Arronches (V. este titulo), embaixador de Portu- 
gal na côrte do imperador Leopoldo de Allema 
nha. Esta senhora foi successora da importante 
casa de Miranda, de todos os bens da corôa e 
ordens, morgados, padroados, etc. a ella perten- 
centes. O infante D. Miguel falleceu desgraça- 
damente em 13 de janciro de 1724, afogado no 
rio Tejo, por se ter voltado o escaler que o con- 
duzia da Outra Bauda a Lisboa. Sua mulher so- 


breviveu-lhe perto de 5 annos, fallecendo a 16 de | 
maio de 1729. O herdeiro de toda esta importan- | 
tissima casa foi o filho primogenito de D. Miguel, | 


o infante D. Pedro Henrique de Bragança, de 
quem adeante falamos, o qual foi o 1.° duque de 
Lafões, e por sua morte, ficou herdeiro seu ir- 
mão 1. João Carlos de Braganca, nos senho 
rios, alcaidarias-móres, commendas, padroados c 
outros bens por ellc possuidos, o qual teve o ti- 
tulo de 2.º duque do mesmo titulo. A casa de 
Sousa, d'onde descendia pelo lado materno, era 
muito nobre e antiquissima, pois a instituição 
d'aquelle senhorio remonta ao anno 360. D. 
João Carlos de Bragança foi baptisado a 25 de 
abril de 1119 pelo. patriarcha I). Thomaz d'Al- 
meida, sendo padrinho D. João V, seu tio. Estu- 
dou humanidades e philosophia juntamente com 
o duque seu irmão e com o maior aproveitamen- 
to, seguindo depois na Universidade de Coimbra 
v curso de Direito Canouico, entrando como por- 
ciouista no collegio de S. Pedro. D. João V 
destinava-o à carreira ecclesiastica, e ainda 
ua infancia havia chegado a tomar o habito; 


para os receber pela alfandega, juntamente com 
uma tença de 3005000 réis, de que lhe fôra dado 
um padrão em 25 de junho d'este ultimo anno, 
principiando a vencer 
por essa casa desde 1 
de janeiro de 1752, em 
deante. Em 31 de agos- 
to de 1740 foi nomea- 
do conselheiro d'el-rei 
D. João, porém, não 
se couformava com a 
vida religiosa, para 
que não se sentia com 
vocação, o que muito 
desgostava o seu real 
tio e protector. Nasce- 
ra na córtc e para côr- 
te, attrahiram-n'o os 
exercicios corporaes, 
asartes nobres, as lin- 
guas e as bellas letras. 
A's mnaturaes fidal- 
guias e å affavel jo- 
vialidade que o tor- 
nava de todos tão pro- 
curado, juntava muito 
notavel agudeza de 
espirito e grande pro- 
pensão ao cpigramma, pelo que poucas vezes 
perdoava a qualquer vicio ou ridiculo. Na Uni- 
versidade, tanto o reitor como os lentes não ti- 
nham tido nunca um discipulo de tão elevada ca- 
tegoria, e na epoca dos exames ficaram incertos 
sem saberem qual o formulario que devcriam 
empregar no modo de o examinarem. Expozeram 
as suas duvidas para a côrtc, e receberam em 
resposta a seguinte reprehensão: «Curta regia pa- 
ra Francisco Carneiro de Figueirõa, reitor da 
Universidade de Cormbra—Reitor c lentes da 
Universidade de Coimbra: eu el-rei vos envio 
muito saudar. Vi a consulta que me fizestes so- 
bre o tormulario dos actos de meu sobrinho D. 
João Carlos, c, como seja certo que as regras 
estabelecidas para se guardarem entre os mens 
vassalos não comprcheudam as pessoas reaes nem 
as que lhe são immediatas: ora cxtranho muito 
as mesmas duvidas assim por este respeito que 
não deveis perder de vista, como porque déstes 
a conhecer a fraqueza d'essa universidade na 
ignorancia que tendes para poder tratar com 
pessoas de alta qualidade. Fazei tambem estudo 
politico, que é preciso aos homens que desejam 
scr sabios, se qnereis merecer a minha protec- 
ção, Lisboa, 4 de abril de 1742. Rei »—«Aviso 
de Alexondre de Gusmão ao sr. D. João; Hl.mº c 
ex.mo sr. El-rei viu a consulta da Universidade 
pela qual se ccrtificava das duvidas que tinham 
o reitor e lentes d'ella sobre o formulario dos 
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actos de v. ex.*, c dando-se por mal servido, os 
reprehende por carta d'este correio. Viu tambem 
a carta de v. ex.*, e ponderando os seus escrupu- 
los, o quer eximir d'elles, mandando que v. ex.º 
se recolha à côrte, sem despedir-se de pessoa 
alguma empregada no ministerio da Uuiversida- 
de. A pessoa de v.ex.* guarde Deus muitos an- 
nos, Lisboa, 4 de abril de 1742, cte. «No sobres- 
cripto d'este Aviso lia-se: «Ao sr. D. João Car- 
los de Bragança, principe do sangue da real fa- 
milia de Portugal, Coimbra.» Em vista d'este 
aviso, o principe D. João Carlos recolheu-se a 
Lisboa, e aqui sc demorou até á morte do mo- 
narcha. Começando o novo reinado, com a subida 
ao throno d'el-rci D. José, mudou-se o aspecto 
da côrte. Os fóros da nobreza, successivas vezes 
exhorbitantes e nem sempre pacificos, eram for: 
çados a abaixar se antc o poder illimitado do 
ministro Sebastião José de Carvalho e Mello. A 
nobreza não abandonou nunca de bom grado os 
seus privilegios, e à impressão de espanto succe- 
deu o instincto da resistencia. Com a sua attitu- 
de mostrou a nobreza que as innovações do mi- 
nistro não seriam acceitas sem lucta. D. João 
Carlos de Bragança, que pelas primazias do en- 
genho c dotes do coração se fizera já bemquisto 


dos jovens fidalgos e do povo, pela gerarchia, pe- : 


lo sangue e nome que o traziam perto do throno, 
e por isso o faziam menos aceessivel às repres 

sões, parecia talhado, depois dos Marialvas, sa 

tisfeitos ou indifferentes, para chefe e centro te- 
mivel das opposições aulicas. O conde de Oeiras, 
porém, não esmorecia na sua reconhecida energia, 
e uão tardou, apezar de ser quem era, que D. João 
Carlos de Bragança recebesse as mais visiveis 
provas de desagrado do soberano. Morrera-lhe o 
scu irmão mais velho em 1761, sem deixar suece- 
sor, e pertencia-lhc de direito a casa e o titulo de 
duque, e el-rei negou-lhc a successão no ducado 
O prineipe D. João percebeu o golpe, e uão quiz 
reagir, apezar de o poder fazer; considerando a 
sua falsa posição na côrte, resignou-se e pediu 
licença para sair do reino, que logo lhe foi con- 
cedida. Foi então residir para Inglaterra, e ali 
se relacionou com os mais conhecidos eruditos, 
fortalecendo com o estudo e aquella conviven- 
cia o amor á sciencia, e tanto se salientou ¢ tan- 
ta estima adquiriu, que mereceu a grande honra 
de ser nomeado membro da Sociedade Real de 
Londres, distineção que acima de todas aprecia- 
va, dizendo que só a deviaa si proprio. Comtu 

do, o culto pelas armas tambem o animava. De- 
elarara-se a guerra entre a Austria e a Prussia, 
e alistou-se como voluntario, defendendo a ban- 
deira austriaca, militando na gucrra dos Sete 
Annos, distinguindo sena batalha de Maxeu, em 
que a sorte das armas se decidiu contra Maria 
Thereza, d'Austria, terminando aquella guerra 
com a paz de Hubertsburgo, e a perda da Silesia, 
que passou às mãos do vencedor. D. João 
Carlos de IBragança ficara entre os vencidos, mas 
foi saudado pelos camaradas e pelos proprios 
inimigos pelo sen denado e galhardia. Despreo- 
cupado, e impossibilitado ainda de voltar á pa: 
tria, emprehendeu uma serie de viagens, com as 
quaes o seu esclarecido espirito muito se enri- 
queceu. Por duas vezes pereerreu a Suissa, a 
Italia ea França. Visitou depois successivamen- 
tea Grecia européa, o Egypto, a Thracia, a Phry- 
gia, a Lydia, a Thessalia e a Mesopotamia. Mais 
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tarde esteve na Prussia, Polonia, Succia, Diua- 
marca e Laponia. Em todas as côrtes estrangeiras 
cra admirada a sua illustração, sendo bem aco- 
lhido pelos soberanos e homeus notaveis, man- 
tendo com o imperador José II d'Allemanha tão 
cordiaes e affectuosas relações que, ainda depois 
de viver em Portugal, não deixou o imperador de 
se corresponder com o seu dileeto amigo. Falle- 
cendo el-rei D. José em 1777 e terminando com a 
sua morte o governo do marquez de Pombal, vol- 
tou á patria em 1779 D. João Carlos de Bragan- 
ça, depois d'uma ausencia de 27 annos, já no 
reinado da rainha D. Maria |. Espcravam-n'o os 
mais altos favores do throno como para lhe com- 
pensar o longo, ainda que espontaneo, desterro. 
Recebeu o titulo de duque de Lafões, que lhe 
fôra negado, sendo-lhe então restituidas as com- 
mendas de que fôra privado, com os scus atra- 
zados rendimentos, por alvarás de mercê nos an- 
nos de 1777 e 1778 c as custas no de 1781, Por 
carta de 11 de abril de 1730 se lhe fez assenta- 





Duque de Lafões 


mento de mais 2508000 réis para, com os 5008000 
réis que percebia como marquez, completar 
7505000 réis do titulo de duque e vencendo este 
assentamento annualmente desde o dia em que o 
tôra feito. Por decreto de 15 de setembro do 
mesmo anno teve a nomeação de couselheiro de 
guerra, e mais tarde, a de conselheiro de Estado, 
em 9 de julho de 1796. Succeden no governo das 
armas da córte ao tenente-general conde d'A- 
zambuja, e commandou as tropas no seu funcral. 
Por decreto de 13 de maio de 1791 foi nomcado 
marechal-gencral cucarregado do governo das 
armas de todas as tropas de infantaria, cavalla- 
ria, artilharia e corpo de engenheiros, e director 
de todas ellas. A carta regia do principe regen- 
te de 26 de janeiro de 1801 o nomcou mordomo- 
mór, mas já tinha esse cargo no dia 6 do referi- 
do mez, data dv decreto porque o mesmo senhor 
o nomeara ministro assistente ao despacho do 
gabinete, para todos os negocios e incumbencias 
de que o regente fôsse servido encarregal-o, em 
todos os ramos da administração publiea, que 
se achavam divididos pelas secretarias do Es- 
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| tado, encarregando-o particularmente do expe- 
diente dos negocios da guerra, que o regente ha- 
via separado da secretaria de Estado a que per- 
tencia. A sua illustração e persisteucia durante 
largos annos nas côrtes estrangeiras lhe adqui- 
riram a maior influencia na côrte. O seu parecer 
cra frequentemente consultado e as suas opiniões 
escutadas com o maximo interesse. No scu re- 
gresso a Portugal ouvira o duque de Lafões, em 
Napoles, falar muito vantajosamente do erudito 
abbade José Corrcia da Serra, que então vivia 
em Roma. O duque não se descuidou de relacio- 
nar-se com o seu illustrado compatriota, e teve 
a fortuna de o trazer comsigo para Lisboa, hos- 
pedando-o no seu proprio palacio. José Correia 
da Serra veiu ser o mentor eo guia do duque 
nas suas lucubrações litterarias e seientificas. O 
illustre fidalgo e Correia da Serra lembraram se 
então de fundar uma sociedade scientifica e lit- 
teraria, que estivesse á altura das outras socie- 
dades congeneres existentes na Europa, e subs- 
tituisse a decadente e quasi moribunda Aeade- 
inia Real de Historia Portugueza, fundada por 
D. João V cm 1720. Obtido o beneplacito regio 
instituiu-se à Academia Real das Sciencias de 
Lisboa, cujos estatutos fôram approvados eim 24 
de dezembro de 177%. Esta academia ficou cons- 
tituida com os homens mais eminentes em scien- 
eias e em letras que n'essa epoca viviam em Por- 
tugal. A primeira sessão realisou se em 16 de 
janeiro de 1780, em que o duque de Lafões foi 
eleito socio effectivo na classe de litteratura por- 
tugueza, e na seguinte sessão nomeado presiden- 
te perpetuo, e o abbade José Correia da Serra 
primeiro secretario (V. Academia Real das Scien- 
cias). Na sessão de 2 de outubro, foi o duque no- 
meado membro da commissão de Industria Na- 
cional. Como estadista, o duque de Lafões, que 
perfeitamente conhecia o estado da Europa, não 
cessava de aconselhar que se mantivesse uma 
prudente neutralidade nas guerras que rebenta- 
ram, quando começou em França a grande revo- 
lução, mas o seu voto não foi attendido, prevale- 
cendo nos conselhos do priucipe regente D. João 
o fauatismo monarchico de alguns ministros, de 
que resultaram os graves acontecimentos já bem 
conheeidos. Entrâmos com a Hespanha e a In- 
glaterra na lucta contra a França, fizeram-se 
terriveis sacrificios, tendo-se em paga o abando- 
no df Hespanha que negociou sósinha com a 
França, deixando-nos nos maiores embaraços, e 
o abandono da Inglaterra que levara a nossa es- 
quadra a sitiar Toulon, deixando a descoberto 
as nossas colonias e o nosso commercio. Final- 
mente. em 1501 a Hespauha alliada com a Fran- 
ça veiu declarar guerra a Portugal, e à Ingla- 
terça deixou-nos completamente sós. U exereito 
hespanhol do Principe da Paz transpoz as fron- 
teiras do Alemtejo. Todos se confiavam na expe- 
riencia militar do antigo voluntario de Maria 
Thereza d'Austria, eo duque de Lafò s, apezar 
de já ter 82 annos dc edade, foi no seu posto de 
marechal-general tomar conta do commando do 
exercito portugucz. Desenvolveu a maior activi 
dade, procurando organisar energicamente a de- 
feza, mostrando haver cursado boa eseola. O ra- 
pido e deploravel desfecho da campanha com a 
capitulação das nossas praças de guerra, e o imal- 
logro de justissimas esperanças, tudo devido a 
rivalidades, egoismos, iutrigas e vindictas, tor- 
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uaram mal visto aquelle periodo tatal do anno 
de 1801, ficando na sombra os verdadeiros auto- 
res c responsaveis das suas catastrophes. O gene- 
ral Francisco de Borja Garção Stockler justifi- 
cou brilhantemente o duque-marechal, conser- 
vando c publicando nas Cartas ao autor da His- 
toria Geral da missão franceza, as idéas que em tão 
breve prazo elle chegara a formular para o res- 
tabelecimeuto do systema militar do paiz. Theo- 
ricameute, eram taes idéas e planos de um capi- 
tão consumado nas cousas da guerra. Pratica- 
mente, foi dirigida pelo duque em pessoa a unica 
operação importante que teve logar no Alemte- 
jo, operação por meio da qual salvou o exereito, 
effeituando habilmente a juneção das suas forças 
com a divisão ingleza do general Frazer e os re- 
gimentos de Lippe e Lisboa, que iam, com al- 
guns esquadrões de cavallaria, em marcha pelo 
Crato sobre Portalegre. O duque de Lafões, 
n'esse mesmo anno de 1801, retirou-se á vida 
privada, no seu palacio situado no sitio de Grillo, 
entregando-se nos ultimos annos aos seus traba- 

lhos litterarios e scieutificos. Ali reunia os ho- 
mens mais eruditos, com quem sustentava con- 

versações e discussões scientificas; inspeccionava 

as muitas obras que trazia nas suas quintas, € 

colligiu uma copiosa livraria rica de edições e 

manuscriptos raros, ca galeria de pintura exis- 

tente no referido palacio do Grillo. O duque de 

Lafões casou com D. Henriqueta Julia Loreua e 

Menezes, filha dos marquezes de Marialva; d'es- 

te consoreio houve um filho, que falleceu com 6 

annos de edade, e foi duque de Miranda do Cor- 

vo; e duas filhas: uma que herdou o titulo de 

duqueza de Lafões, e casou com D.Segismundo, ir- 

mão do duque de Cadaval; a seu pae fôra feita 
mercê, por alvará de 19 de dezembro de 1805, 
dos beus da corôa e ordens, e dos titulos deju- 
ro e herdade, para esta sua filha successora da 
sua casa. A outra filha casou como duque de 
Cadaval. O duque de Lafões era gran-cruz, alfe- 
res da ordem de Christo, por decreto de 9 de no- 
vembro de 1739, tendo começado já a usar d'es- 
ta insignia cm 15 de setembro anteceilente. Tam- 
bem possuia a gran-cruz da Legião de Honra, de 
França. A Academia Real das Seiencias, em gra- 
tidão para com o seu fundador, resolveu em 1817 
mandar fazer o busto de duque de Lafões para 
ser collocado na sala das sessões. O encarregado 
do trabalho da eseulptura foi o professor Joaquim 
Machado de Castro, que era socio correspondente 
da mesma academia. A Academia tinha delibe- 
rado que as despezas da feitura do busto corres- 
sem por couta dos socios, e não pela do cofre; 
succedeu, porém, que a quota de contribuição se 
tornasse muito modica, porquanto Joaquim Ma- 
chado de Castro se prestou generoso a executar 
de graça a parte mais essencial da obra, isto € 
tudo o que pertencia ao trabalho pessoal do ar- 
tista. O vice-presidente disse que as differentes 
transacções correriam pela sua mão, e se annun- 
ciara com prazer ao corpo academico o desin - 
teresse do artista insigne, tivera tambem a sa- 
tisfação de vêr o bem merecido apreço que se 
fez d'aquella offerta, e o voto unanime de ella 
ser de alguma fórma compensada por este teste- 
munho publico de gratidão, e pelo dom de uma 
madalha de ouro, O maior premio com que entre 
nós se costuma gratificar o saber c os talentos. 
E' houra para a Academia poder apresentar a 
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nacionaes c a estrangeiros este bello monumen- 
to de gratidão á memoria do seu fundador. O 
busto fez sc, e collocou-se effectivamente na re- 
ferida sala, sobre um pedestal feito de madcira. 
Em 1366, porém, sendo presidente el-rei D. Fer- 
nando, resolveu a Academia substituir este pe- 
destal, que se considerava improprio, por um 
outro de marmore, que n'estc auno foi colloca- 
do na referida sala, onde ainda hoje existe. O 
pedestal de madcira está na sala que antecede 
à das sessões sobre o qual se vê o modelo da es- 
tatua equestre de D. Pedro IV, que está na pra- 
ça de D. Pedro, no Porto. No pedestal gravou-se 
a seguiate inscripção: 


JOANNIS CAROLI A BRAOANTIA 
ALAFONENSIS DUCIS 
AVIS EDITI REOL5SUS 
ANNO SALUTIS MDCCXIX NATI 
MDCCUVI DEMORTUI 
BELLICA VIRTUTE 
MILITARIBUS D SCIPLINIS 
ONNIBUS ARTIBUS INGENUIS 
DOMI ET APUD EXTERAS GENTES 
CLAR:SSIMI 
INGENIORUM FAUTORIS 4UNIFICI 
HANC EFFIGIEM 
OLIM A JOACIHMO MACHADO DE CASTRO SCULI'TAM 
REGNANTE LUDOVICO 1 
REOE FERDINANDO Il PRESIDE 
REGIA ECIENTIARUM OLYRSIPONENSIS ACADEMIA 
TANTI VIRI FUNDATORIS SUI 
NON IMMEMOR 
HEIC PONENDAM CURAVIT 
ANKO MDCCCLXVI 


Acêrca do duque de Lafões, pôde vêr-se o Ar. 
chivo Pittoresco, vol. 1x, pag. 147; À Historia dos 
estabelecimentos scientificos, literarios e artisticos 
de Portugal, de José Silvestre Ribeiro; vol, 11, pag. 
3T a (l, c 267 a 369; Ilustração, vol. 11, pag. 22; 
Universo Pittoresco, vol. nt, pag. 328; Elogio his- 
torico, por José da Silva Mendes Leal, recitado 
na Academia Real das Sciencias em 1860. 

Lafões (D. Pedro Henrique de Bragança Li 
gne Sousa Mascarenhas da Silva, 1.º duque de) 
tegedor das Justiças da Casa da Supplicação, 
etc, N. em Lisboa a 19 de janeiro de 1718; fal. a 
26 de junho do 1761. Era filho primogenito do 
infante D. Miguel, filho legitimado de el-rei D. 
Pedro II, e de sua mulher, D. Luiza Casimira de 
Nassau e Sousa (V. o artigo antecedente). Foi ba- 
ptisado com a maior pompa a 17 de fevereiro de 
1715, na capella do palacio de seu pae, pelo pa- 
triarcha de Lisboa D. Thomaz d'Almeida, sendo 
padrinho cl-rei 1). João V, sen tio, que assistiu 
à cerimonia com seus irmãos, os infantes D. Fran- 
cisco e D. Antonio. No dia do baptisado deu o ti- 
tulo de duque de Lafões ao scu afilhado, de que 
se passou carta a 5 de novembro do referido anno, 
agraciando tambem sua mãe com o titulo de du- 
queza de Lafões, por mercê de 2 de abril ainda 
de 1715, tendo a especial prerogativa do trata- 
mento de alteza. À 21 de julho d'este anno, D 
D). João V fez doação a D. Pedro de Bragança 
do concelho de Lafões, que creara em ducado, 
incluindo n'esta doação todas as villas e terras 
do mesmo concelho, com todas as jurisdieções, fó- 
ros c tributos, pertencentes à Corôa, datas de of- 
ficios e apresentação de juiz de fóra. Por morte 
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do infante D Miguel sucecdeu o duque em todos 
os bens da Corôa c ordens, que seu pac possuia, 
e depois por morte da duqueza sua mãe, nos mor- 
gados pertencentes á casa de Arronches, ficando 
então 3.º marquez de Arronches, 7.º conde de Mi- 
randa, senhor de Lafões e de villas de Miranda 
do Corvo, Jarmello, Folgosinho, Sosa, Podentes, 
Vouga e Oliveira do Bairro; commendador das 
commendas de S. Vicente, de Villa Franca de 
Xira, de Santa Maria, da Gollegã; N. 5. das 
Olalhas; Sauta Maria, de Marmeleiro; senhor dos 
Cizimos dos Moinhos da ilha da Madeira e dos 
Açõres; eommendador d'uma das commendas das 
Ervages, na ilha de S. Miguel; S. Salvador de 
Minhoraes, no arcebispado de Braga; S. Marti- 
nho, de Guilhelbreu, no bispado do Porto; May- 
nhos, noda Guarda; Santa Maria, do Espinhal, no 
de Coimbra; Sarta Maria, de Alvito, no arcebis- 
pado de Evora; de N. 8.º da Graça, de Alpalhão; 
Santa Maria, de Ares, no bispado dc Portalegre, 
todas na ordem de Christo. Foi hcrdeiro da com- 
menda hereditaria de Sosa, na de S. Thiago, no 
bispado de Coimbra; alcaide-mor de Arronches, 
Alpalhão e na villa de Thomar; provedor da ca- 
pella do infante D. Henrique; padroeiro do con- 
vento de Santa Catharina de Ribamar; da ca, 


' pella mór de S. Domingos, de Aveiro, c das ab- 


badias de NS João de Lobrigos, no concelho de 
Penaguião; Santo André, da Varzea de Ovelha- 
no de Gouveia Riba Tamega, com aternativa 
com o bispo; Santa Leocadia, no de Baião; S. 
Thiago, de Valladares, do mesmo concelho com 
alternativa; os priorados de Santa Maria, S. Mi- 
guel e S. Pedro, na villade Jarmello, co de Agua 
Bella, no bispado da Guarda; os priorados de S. 
Christovão, de Macinhata, no termo da villa de 
Serem, c de Santa Maria, de Podentes, ambos no 
de Coimbra; as vigararias de S. Miguel, de Sou- 
sa, no dito bispado; e de S. Pedro, de Vallongo, 
no arcebispado dc Braga. O duque de Latões te- 
vc uma educação primorosa, assim como todos os 
os seus irmãos, instruindo-se uas bellas letras e 
em Philosophia. Em 1749 entrou para a Casa da 
Supplicação, como Regedor das Justiças. As suas 
armas são: Escudo esquartelado; no 1.º c 4.º 
quartel as armas de Portugal; no segundo c ter- 
ceiro cm campo sanguinho quatro crescentes de 
lua de prata apontadas; timbre, um castello do 
escudo. 

Lafões (D. Segismundo Caetano Alvares Pe- 
reira de Mello, 3.º duque de). N. a 10 de novem- 
bro de 1800. Era filho segundo dos 5.º” duques 
de Cadaval, D. Miguel Caetano Alvares Pereira 
de Mello e D. Maria Magdalena Henriqueta 
Carlota Emilia de Montmorency Luxembourg. Foi 
3.º duque de Lafões pelo seu casamento com a 
3.º dugueza d'este titulo, filha do 2.º duque 1). 
João Carlos de Bragança, D. Anna Maria José 
Domingas Francisca Julia Senhorinha Matheus 
Joanna Carlota de Bragança e Ligne Sousa Ta- 
vares Mascarenhas da Silva, a qual nasceu a 2 
de setembro de 1797, suecedcu a seu pae na sua 
importantissima easa a 10 de novembro de 1806; 
recebendo o titulo de 3.º duqueza de Lafões, por 
carta de 12 de março de 1807, em que se declara 
ser-lhe dado o titulo de juro e herdade, com uma 
vida fóra da lci mental, e por outra de 3 de ju- 
lho teve o assentamento, que eom celle lhe com- 
petia, de 7505000 réis annuaes. Era tambem a 
5" marqueza de Arronches, 7.º condessa de Mi- 
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randa, a 33." senhora da nobre casa de Sousa, as- [irmão do duque de Cadaval, men primo.» O du- 
sim como de todos os bens da Corôa e ordens à | que de Lafões era socio honorario da Academia 


mesma pertencentes, ineluindo-se a commenda 
de Alvalade, na ordem de S. Thiago da Espada, 
de que houve mercê a 10 de abril do men- 
cionado anno de 1807, e se lhe passon carta em 
26 de julho de 1826; e a 24 do referido mez de 
abril de 1507, teve outra carta de privilegios de 
desembargador. Succedeu no morgado de Medel- 
lo e outros da casa de Marialva, a seu tio materno 
o 6º e ultimo marquez de Marialva, D. Pedro 
José Joaquim Vito de Menezes Coutinho, faile- 
cido em Paris em 22 de novembro de 1523 sem 
deixar successão. El.rei D.João VI deliberou que 
a cerimonia do casamento se realisasse na sua 
real eapella, a egreja patriarchal da Ajuda, 
com a grandeza correspondente á superior gerar- 
chia dos noivos, ficando assim ligadas as duas no- 
bres e ricas casas de Cadaval e Lafões. As es- 
eripturas fôram assignadas no dia 23 de novem- 
bro de 1819 com intervenção do marquez de Bor- 
ba, conde de Peniche e desembargadores do paço 
Alexandre José Ferreira Castello e José Cardoso 
Ferreira Castelio, como procuradores d'el-rei. 
No aia seguinte effeituou-se este auspicioso 
consorcio. Da quinta do marquez de Marialva, 
em Belem, saiu à pomposa comitiva, sobresaindo 
a magnifiea berlinda puxada por tres tiros de for- 


mosos eavallos primorosamente arreados, condu- 


zindo a duqueza de Lafões e a marqueza de Tan- 
cos, viuva. O noivo ia acompanhado de seu ir- 
mão, o duque de (Cadaval. Chegados à egreja 
patriarehal tomou a cauda da noiva o marquez 
de Louriçal, e assim se dirigiram á sala, onde es- 
tavam os membros do governo, que representa- 
vam o monareha, por sua expressa determinação. 
Foi celebrante o prineipal Freire, deão da Santa 
Egreja Patriarehal, no impedimento do cardeal 
patriareha. Toearam por padrinhos, em nome de 
suas magestades, o marquez de Borba, conde de 
Peniehe, a condessa de Soure, D. Catharina, e a 
viscondessa da Lvurinhã, damas de honor Apoz 
o casamento, foi logo o noivo reconhecido como 
duque de Lafões, por mereê de D. João VI, de 
que veiua tirar earta em 19 de abril de 1523. D. 
Segismundo Caetano Alvares Pereira de Mello foi 
tambem marquez de Arronches, conde de Miran- 
da, par do reino, por carta regia de 30 de abril 
de 1826, identiea å do duque de Cadaval, seu ir- 
mão, do conselho de el-rei; gran-cruz da ordem 
de N. 8.º da Conceição; commendador da de 
Christo, na qual, a titulo de cavalleiro do habi- 
to, professou em 13 de março de 1822 na egreja 
da Conceição, dos frires da mesma ordem, de 
Lisboa, em virtude do decreto de 29 de março 
de 1819; cavalleiro da ordem de S. João de Je- 
rusalem, admittido em 8 de março de 1801 com 
as eompetentes dispensas, tanto de menoridade 
como de prorogação do tempo da profissão, dadas 
pelo nuneio apostolico, monsenhor Caleppi, em 


breves que tiveram o beneplacito regio, sendo o, 


ultimo de 12 de dezembro de 1818. Por occasião 
da partida das pessoas reaes para o Brazil, em 
1807, foi tambem na eompanhia de seus paes e 
estando na côrte do Rio de Janeiro, fôram-lhe 
concedidas, por carta de 16 de junho de 1810,as 
honras de marquez, declarando-se que precede- 
ria aos d'este titulo que fôssem creados depois 
d'elle, de que se passou apostilla em 13 de 


Real das Scieneias de Lisboa, desde 10 de janei- 
ro de 1822, Pelo fallecimento de D. João VI, vol- 
tou ao Rio de Janeiro, na companhia do arcebis- 
po de Lacedemonia, D. Antonio Jusé Ferreira 
de Sousa, e do juiz de fóra de Coruche, Francisco 
Eleuterio de Faria e Mello, que em commissão 
por elle presidida, iam da parte do reino envia- 
dos a D Pedro, imperador do Brazil, na quali- 
dade de rei de Portugal, successor da monarehia, 
a dar-lhe os pezames pela morte de scu pae, com- 
municar-lhe a installação do mesmo governo e o 
que a tinha preparado, e offerecer-lhe em nome 
d'elle os rendimentos de vassalagem; ia mais o 
duque encarregado de instrueções particulares 
muito graves, que tinha de apresentar ao MCs- 
mo imperador D. Pedro, sendo a anais terminan- 
te declarar-lhe que por maneira alguma os portu- 
guezes se sujeitariam a ser governados do Brazil; 
assim como de apontamentos ce lembranças cn- 
viadas pelos conselheiros e secretarios de Esta- 
do do que julgavam mais proveitoso e indispen- 
savel aos interesses do reino. Sairam de Lisboa 
a 29 de abril de 1826,a bordo da nau D. João 
VI, e chegaram ao Rio de Janeiroa 6 de julho; 
mas como no seguinte dia 7 desembarcava no 
porto de Lisboa sir Charles Stuart, vindo d'a- 
quella côrte com 57 dias de viagem a bordo da 
fragata Diamond, trazendo a Carta Constitucio- 
nal, o aeto da abdicação da corôa d'estes reinos 
feita por D. Pedro em sua filha D. Maria da 
Gloria, princeza do Grão-Pará, e outros diplo- 
mas regios de não menor importancia, e a com- 
missão logo foi sabedora, assim que aportou ao 
Rio de Janeiro, de ter de lá saido o mencionado 
diplomata e da missão à que vinha, caducaram 
as ineumbeneias que levava, limitando-se a 
sua ida unicamente aos cumprimentos, findos os 
quaes voltaram á patria as pessoas que d'ella fa- 
ziam parte. O duque e Francisco Elcuterio de 
Faria e Mello vieram no paquete inglez, que a 
6 de janeiro de 1827 saiu d'aquelle porto para 
o de Falmouth, embarcando ahi em outro paque- 
te da mesma nação, chamado Magnet, fundearam 
no Tejo a 14 de maio, e no dia 30 de março ha- 
via entrado a barra coin 80 dias de viagem a ga- 
lera Orpheo eonduzindo o arcebispo de Lacede- 
monia. A duqueza de Lafões falleceu no seu pa- 
lacio ao Grilio em 12 de setembro de 1851, e foi 
sepultada na capella de Marvilta. Do consorcio 
dos 3.ºº duques de Lafões houve uma filha, D. 
Maria Carlota de Bragança e Ligne Sousa Ta- 
vares Mascarenhas da Silva, que nasceu a 22 de 
agosto de 1820 e talieeeu em 1 de outubro de 
1865, a qual sueecdeu nos morgados e em todos 
os mais bens da mesma casa e da de Marialva, 
por morte de sua mãe. Casou a 29 de setembro 
de 1853 com D. Pedro de Portugal e Castro, ba- 
charel formado em Direito pela Universidade de 
Coimbra, que nasceu a 16 de abril de 1830, sendo 
6.º filho dos 5.º* marquezes de Valença, D. José 
Bernardino de Portugal e Castro e D. Maria José 
de Noronha, o qual fal. a 26 de agosto de 1815. 
D'este consorcio houve os seguintes filhos: D. 
Anna de Bragança, que nasceu a 13 de julho de 
185b, e casou com o 3º conde de Bertiandos (V. 
este titulo); D. Caetano Segismundo de Bragan- 
ça, actual representante da casa de Lafões, nas- 


maio de 1812; e n'estas mercês se diz: «por scr | cido a 12 de maio de 1856, par do reino por car- 
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ta de 17 de março de 1882; succedeu a sua mãe 


no direito aos titulosdos seus antepassados, mas | 


não nos morgados que ella administrava das ca- 
sas de Sousa e Marialva, etc., por terem sido cx- 
tinctos os morgados; D. José de. Bragança, que 
nasceu a T de abril de 1857, casado com Soplia 
Ribeiro da Silva, filha dos condes de Ribeiro da 
Silva; D. Segismundo de Bragança, nascido a 8 
de março de 1858, e D. João de Bragança nasci- 
do a 3 de setembro de 1859. 

Lafões ou Alafões. Antiga comarca da prov. 
da Beira Alta, hoje chamada de Vouzella (V. 
este nome), que se prolonga a É da serra da Gra- 
lheira. Fica a 20 k. a N O de Vizeu, e 275 ao N 
de Lisboa, Lafões é palavra arabe (Alafou) de- 
rivada do nome proprio de homem Alahum, que 
significa o irado, Conta-se que o moiro Alabum 
povoou Lafões em 1040. Era senhor de Vizeu, é 
sendo vencido por D. Fernando, o Magno, rei 
de Leão, se fez christão, pelo que o rei lhe deu 


a terra de Lafões, que elle tinha povoado, e å | 


qual poz o seu nome. Outros dizem que elle não 
era senhor de Vizeu, mas sômcnte de Lafões, e 
que D. Feinando lhe restituiu esta comarca, lo- 
go que elle se converteu ao christianismo. Em 
setembro de 1169, D. Affonso Henriques esteve 
nas caldas de Lafões (Vouzella) a fazer uso das 
aguas thermaes. Parece que se demorou tempo 


bastante, pois de Lafões datou, n'esse anno, va- | 


rics foraes, doações e outros documentos. El-rei 
D. Diuiz deu-lhe foral em 1280, e D. Manuel 
deu-lhe foral novo, em Lisboa, a 15 de dezembro 
de 1514. A comarca de Lafões ou Alafões (offi- 
cialmente Vouzella), é uma das mais formosas, 
ricas, ferteis e saudaveis do reino. E' abundan- 
tissima d'aguas, e tem varias pastagens onde se 
cria, em grande quantidade, gado de varias es- 
pecies, sobretudo bovino. Além da grande abun- 
daucia de cercaes, azeite, hortaliças, legumes, 
vinho, linho, fructa, etc., produz tambem em 
grande quautidade manteiga, mel e cêra. Seus 
montes produzem muita caça. Os habitautes de 
Lafões occupam-se na maior parte, na agricul- 
tura. Houve aqui o convento da ordem de S. 
Beruardo, com titulo de S. Christovão, funda- 
do pelo abbade João Cirita em 1161 (1123 da era 
de Christo), por ajuda e autoridade da rainha 
D. Thereza e de seu filho D. Affouso Henriques. 
No sitio onde se edificou o mosteiro, havia uma 
ermida, já então autiga, dedicada a S. Christo- 
vão, a qual serviu de egreja á nova casa reli- 
giosa, emquanto se não construiu outra egreja 
mais vasta. À actual egreja foi sempre a ma- 
triz da freguczia, e foi sagrada a 17 de setem- 
bro de 1138, o que cousta por uma inseripção 
que está n'uma lapide da capella-mór. A raiulta 
D. Thereza e scu filho tomaram tanto empeuho 
na edificação do convento, que lhe doaram toda 
a terra que jaz em cima do rio Vouga, até ao ri- 
beiro de Fortêllo para que possaes ahi fazer um 
mosteiro, em honra de Deus e do martyr S. Chris- 
tovão, em qualquer sitio que escolherdes, ete. O 
convento está situado proximo á margem direi- 
ta do rio Vouga, e na coufluente do pequeno rio 
Baroso. Ila por aqui minas de prata, estanho, 
chumbo, ferro e cobre. D. João V ereou o duea- 


do de Lafões em 5 de novembro de 1718, sendo | 


seu primeiro duque D. Pedro llenrique de Bra- 
gança Sousa Tavares Mascarenhas da Silva, 3.º 
marquez de Arronches, 7.º conde «de Miranda, 
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senhor de Alafões e das villas de Miranda do 
Corvo, Jarmello, Folgosinho, Sósa, Podentes, 
Vouga, Oliveira do Bairro, etc. 

lafrana Pov. na freg. de S. Pedro, de Alha- 
das, cone. de Figueira da Foz, distr. de Coim- 
bra. 

Laga. Pequeno reino da prov. dos Bellos, na 
ilha de Timor, Oceania, qué está situado na cos- 
ta N da provincia. Pertence ao distr. e comman- 
do militar de Veimace, 

Lagar. Povoações nas freguezias: Santo An- 
touio, de Arcos, cone. de Extremoz, distr. de 
Evora. || N. S. da Misericordia, de Bellas, cone. 
de Cintra, distr. de Lisboa. || Santa Catharina da 
Fonte do Bispo, cone. de Tavira, distr. de Faro. 
I| Santa Maria, de Evora Monte, conc. de Ex- 
tremoz, distr. de Evora. || S. Miguel, de Rebor- 
dosa, conc. de Paredes, distr. do Porto. || Santa 
Eulalia, de Vandoma, do mesmo conc. e distr. 
| Santo Estevão, de Vinhós, cone. de Fafe, 
distr. de Braga. 

Lagar do Azeite da Casa. Pov. na freg. de 
N. 8.º da Conceição, de Egreja Nova, conc. de 
Mafra, distr. de Lisboa. 

Lagar de D. Helena. Fov. na freg. de N. 
S.* das Neves, de Abiul, couc. de Pombal, distr. 
de Leiria. 

Lagar do Loureiro. Pov. na freg. de Exal- 
tação da Santa Cruz e conc. da Batalha, distr. 
de Leiria. 

Lagar Novn. Pov. na freg. de Santa Maria, 
Alcaçova e couc. de Elvas, distr. de Portale- 

re. 
E Lagareiro. Operario de lagar. No antigo re- 
gimen dos oficios havia os lagareiros de vinho 
« de azeite, cujos regimentos a camara de Lis- 
boa reformou em 1572. Do primeiro extrahimos 
o seguinte periodo; «Foi accordado em que ne- 
nluma pessoa taça viuho no lagar se não tiver 
lagareiro jurado que faça o dito vinho, e que 
este lagareiro jure aos Santos Evangelhos que 
não consentirá aos donos dos vinhos que os ti- 
verem vendidos, que façam em elles malefieio e 
seo fizerque o dirá logo aos juizes do logar 
para lhe ser estranhado como fôr justiça, e o 
lagareiro que consentir pagará mil réis eo que 
o maleficio fizer perderá o vinho, a metade para 
a cidade, e a outra para quem o accusar e ha- 
verá as mais penas das posturas da cidade.» 
O regimento dos lagareiros dos lagares de azei- 
te, reformado por Duarte Nuues do Leão, em 
1572, é um documento interessante, e que me- 
rece ficar aqui archivado. E' o seguinte: «Pri- 
meiramente cm cada um anno antes que venha 
o tempo dos lagares fazerem, se elegerão pela 
camara dois ofhiciaes lagareiros, bons homens e 
suficientes em sen oflicio, p'ra examinadores 
dos que novamente quizerem tomar cargo dos 
lagares e serem mestres d'elles e para os visi- 
tarem e vêrem a obra que melles se faz Aos 
quaes será dado ajuramento dos Santos Evan- 
gelhos em Camara, que bem e verdadeiramente 
examinem os ditos mestres e visitem os lagares: 
E quando algum novamente vier pedir carta 
para mestre de lagar ao escrivão da camara, 
trará a certidão dos ditos examinadores feita 
por um eserivão official da camara, e assignada 
por elles de como é habil e sufliciente para o 
dito oficio. E o exame que lhe farão será por 
pratica, fazendo-lhe as perguntas que bem lhe 
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ficiencia. E achando que é habil e suficiente lhe 
será dada a sua carta ua fórma costumada, e ha- 
verá juramento em camara e dará sua fiança co- 
mo dão os outros ofliciacs, que recebem do alheio, 
e os fiadores que derem uão scrão os mesmos 
donos dos lagares, sendo pessoas nobres e pode- 
rosas, mas taes por que se bem possa haver 
aquillo por que os lagareiros fôrem obrigados. E 
qualquer lagarciro que, sem o dito exame, jura- 
mento, fiança e carta da camara trabalhar em 
algum lagar d'esta cidade e seu termo, do tron- 
co onde estará quinze dias, pagará dois mil réis, 
metade para a cidade e a outra para quem o ac- 
cusar. É por o dito exame pagará cada lagareiro 
que se examinar vinte réis a cada um dos ditos 
examinadores. ® os ditos examinadores serão 
obrigados de irem, com cada um dos almotacés 
das execuções, todas as vezes que requeridos fô- 
rem, a visitarem os lagares d'esta cidade e seu 
termo, e vêrem a obra que welles se faz. para 
que achando que a fazem como não devem, fa- 
çam os ditos almotacés, aos ditos lagareiros, pa- 
gar todo o damno e perda aos donos do azeite, 
e os condemnarem ua maior pena que segundo 
suas culpas merecerem. E pelo trabalho que na 
dita visitação levarem, e pelos dias que n'isso 
gastarem, lhes mandará dar o almotacé, à custa 
do rendeiro do termo o que lhe pareça justo. E 
maudam que tanto que um lagareiro entrar em 
qualquer lagar desde que começar a çafra até 
acabar e fechar o lagar não durma noite alguma 
fóra d'elle, por os roubos que se fazem e perigos 
que em sua auscucia póde acontecer. E o que o 
contrario fizer, do tronco, pagará dois mil réis, 
metade para as obras da cidade, e metade para 
quem o accusar. Nenhum lagareiro estará em la- 
gar onde algum parente seu andar por moedor 
ou acarretador, para evitar os furtos em que 
uus e outros consintam. E fazendo o contrario 
cada um d'elles, do tronco, pagará dois mil réis 
Nem nenhum lagareiro será ousado a vender 
azeite nos lagares, em que estiver por lagarei- 
ro, nem receberá para isso dinheiro algum; e 
seus donos, sômente, o poderão vender quando 
quizer. Nenhum lagareiro, consentirá no lagar 
em que estiver, emquanto lavrar, mulher algu- 
ma, salvo sendo dona da azeitona ou mulher que 
comprar azeites, e com seus donos o fôr rece- 
ber, nem outrosim agasalhar pessoa alguma ou- 
tra para dormir de noite no dito lagar salvo as 
pessoas que são ordenadas para serviço d'elle. E 
se o dono do lagar lhe mandar o contrario o fará 
saber á camara, para se fazer o que fôr de jus- 
tiça, e o que o contrario fizer pagará a sobredita 
peua. Nem nenhum moedor c acarretador serão 
ousados no lagar a lavrar azeitona sua, sob peua 
de dois mil réis, do tronco. Nem neuhum laga- 
reiro consentirà que se faça de comer, assim as- 
sado como cozido, ou de qualquer maneira que 
seja, à bocca da fornalha, salvo o que clle e as 
pessoas que servem no logar houverem de co- 
mer. Nem isso mesmo consentiró que sc façam 
tibornas, salvo os donos dos azcites e de seus 
proprios azeites, para si c para os ofliciaes do 
lagar e a outra pessoa alguma uão consentirá 
fazer tal nos ditos lagares, não tendo n'elles 
azeitona. E o que o contrario fizer, pagará a so- 
bredita pena. È se o dono do lagar constrauger 
a que se faça o contrario o virá dizer a csta ca- 
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parecerem por que possam comprehendcer sua suf- | 
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mara, para prover n'isso como fôr de justiça » 
Igualmeute curioso é o regimento para os donos 
dos lagares, que passamos a transcrever, mu- 
dando a orthograpbia: «lim todo o lagar d'azei- 
te haverá tulhas bem repartidas em que se bem 
possam recolher cincoenta moednras de azeito- 
na que se pódem fazer em um ez. E o mestre 
do lagar será avisado que faça primeiro a azei- 
tona, que primeiro vier ao lagar, salvo se o dono 
da dita azeitona que primeiro a trouxe dér logar 
a outro para que a faça primeiro que a sua. E 
o dono do lagar a medirá ou a mandará medir 
no lagar, por pessoa sua, de que sc confie, e não 
querendo elle medir então a medirá o acarreta- 
dor, por ter juramento para isso, e sem scr me- 
dida não será moida, para cada um saber o que 
lhe funde a sua azeitona. E o mestre que o eon- 
trario fizer pagará do tronco dois mil réis, a 
metade para a cidade e à outra para quem o ac- 
cusar. Em cada lagar haverá duas mcias fan- 
gas afiladas, pelo afilador da cidade, que 
serão da razoura, a qual medida da razoura 
será avellada e não calcada. E os acarreta- 
dores dos lagares e moedores que por ontras 
medidas medirem a dita azeitona senão pe- 
las ditas meias fangas razouras, ou medirem 
por cestos ainda que por elles seu dono da azei- 
tona lh'a queira dar, pagarão pela primeira vez 
que u'isso fôrem Ghia cada um, dois 
mil réis, c pela segunda haverão a dita pena em 
dobro, a metade para as obras da cidade, etc. E 
uma das ditas meias fangas estará continuada- 
meute nas tulhas que se acarretarem para por 
ella se medir a azeitona quando se houver de 
moer e saber se lhe fez verdade e acarretador 
ou o dono d'azeitona se a mandar pedir. A qual 
medirá o dito moedor, perante o lagareiro, para 
por seu juramento, ser crido Accrea do erro da 
medida da azeitona que se lhe fizer nas tulhas. 
E em cada um dos ditos lagares haverá canta- 
ro, alqueire, canada, quartilho e meio quartilho, 
afilado tudo pelo afilador da cidade. E o dono 
do lagar que cada uma das sobreditas não ti- 
ver, do tronco pagará dois mil réis, ete. Em todo 
o lagar haverá tantos potes em que bem possam 
agasalhar um quarto de azeite cru, que rezoada- 
mente se pode fazer entre dia e noite, sobre a 
dita pena que pagará o dono do lagar. Nem ue- 
nhum dono de lagar trará eseravo algum por 
moedor nem acarretador, salvo se o trouxer para 
ajudador do acarretador porquanto os sobredi- 
tos ofliciacs hão de ter juramento dado em ca- 
mara, que se não pode dar a escravos (a mesma 
penalidade). Em cada um lagar não poderão tra- 
zer mais que seis ceiras na bagaça e cineo na 
fresca, as quaes serão cada uma de quatro pal- 
mos e tres dedos. li as ditas ceiras, antes que 
de easa dù esparteiro se levem para os lagares, 
serão vistas e medidas pelos juizes do oflicio dos 
esparteiros, e o lagar em que se acharemas sobre- 
ditas ceiras, pagará a sobredita pena. E este re- 
gimento serão obrigados a terem em seus laga- 
res os donos d'elles, em taboas, pendurados para 
se poder vêr e o lerem as pessoas que a elles 
fôórem. E quaesquer donos de lagares ou laga- 
rciros que o dito regimento não tiverem, como 
dito é, pagarão (a mencionada penalidade)» 
Lagarelhos. Fov. e freg. de S. Pedro, da pro- 
viucia de Traz-os-Montes, conc. e com, de Vi- 
nhaes, distr. e bisp. de Bragança. O reitor de 
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Paçô apresentava o cura, que tinha 65500 réis | caracteristico das agnas ferreas. Não são cffer- 


de congrua e o pé d'altar. Esta freg. está anne- 
xada å de S. Cypriano, de Villar d'Ossos, do 
mesmo conce. e distr. || Povoações uas freguezias: 
Sh 
Villa Real. || S. João Baptista e cone, de Sinlães, 
distr. de Vizen. 


Pedro de Agostem, cone. de Chaves, distr. de | 


vescentes, e só de tempos a tempos deixam des- 
prender algumas bolhas de gaz. Fôrain analysa- 
das em 185t por Albino Moreira de Sousa Ba- 
ptista, no laboratorio da Aeademia Polytechnica 


| do Porto. Empregam-se nas anemias ligadas a 
| affeeções uterinas, na ancnorrhea, dysmenorrhea, 


Lagarem. Pov. na freg. de S. João Baptista, | 


de Silveiros, conc. de Barcellos, districto de Bra- 
ga. 

Lagares. Villa e freg. de N. S." da Conceição, 
da prov. do Douro, conc. e com. de Oliveira do 
Hospital, distr. e bisp. de Coimbra; 1:468 hab. 
e 337 fog. Tem escolas para ambos os sexos, est. 
post. permutando malas com Oliveira do Hospi- 
tal, e feira na nltima sexta-feira de cada mez. A 
villa dista 5 k. da séde do conce. c esti situada 
n'uma planicie proximo do rio Cobral e da ri- 
beira de Ceia. Passon por ella a estrada de Ceia 
a Oliveira do Conde. El-rei D. Mannel deu lhe 
foral, em Lisboa, a ł5 de maio de 1514. A Uni- 
versidade de Coimbra apresentava o vigario, que 
tinha 408000 réis. Lagares é uma das terras mais 
importantes d'aquelia provincia pela sua exten- 
são de terreno mnito fertil, qne banhado pelo rio 
Cobral, pela ribeira de Ceia, pelas duas de Li- 
nhares, e pela das Toucinhas, prodnz grande 
abundancia de milho, feijão e batatas para con- 
sumo e exportação, c mais cereacs. Tem bastan- 
te azeite para consumo, e ainda para exportação, 
muita abundancia de bom vinho. Tem extensas 
mattas de pinheiros, carvalhos c d'outras arvo- 
res. N'esta pov. encontram se bons edificios, me- 


recendo especial menção a egreja, que é muito | 


espaçosa, cuja torre e altares lateraes dizem ser 
primores de arte; e a fonte proximo à cgrcja, de 
boa construeção e architectura. Consta por tra- 
dição que esta freg foi priorado até ao reinado 
de D. Diniz, qne para a erecção e dotação da 
Universidade a reduzin a curato amovivel, como 
o fez a outras muitas. O bispo conde de Conn- 
bra, D. Manuel Correia de Bastos Pina, em visi- 
ta que fez a esta freguczia em maio de 1574,at- 
tendendo à sua grandeza, riqueza e importancia, 
concedeu o titulo de prior ao vigario que então 
existia, e aos sens suceessores, por diploma da- 
tado de 7 de junho do mesmo anno. Lagares per- 
tence á 5. div. mil. e ao distr. derecrut. e res. 
nº 23 com a séde em Coimbra. || Pov. e freg. de 
S. Martinho, da prov. do Douro, cone. e com. de 
Penafiel, distr. e bisp. do Porto; 1:077 hab c 316 
fog. Tem ese. do sezo masc. e corrcio com ser- 
viço de posta-rural. A pov. dista 11 k. da séde do 
cone. e está situada na encosta d'uma serra, a 6 


k. da foz do rio Tammega. O real padroado e o | 


bispo apresentavam alternativamente o reitor, 
que tinha 1503000 réis anunaes. A terra é fertil 
e pertence á 3.º div. mil. e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 20, com a séde em Amarante. Ha n'esta 
freg. a 4 k. para o norte do logar das Quebradas, 
umas aguas mincraes que emergem a meia en- 
costa d'um monte chamado das Aguas Ferreas, 
ramificação da serra da lonsa, entre schistos 
vambrianos aeamados com um cimento vermelho 
de argila ferruginosa, O candal da nascente de 
Lagares é aproveitado como meio therapeutico 
ha mais de 60 annos. As aguas saem da nascen- 
te limpidas e brancas, mas espraiando-se pelo 
monte em contacto com o ar, deixam abundantes 
depositos côr de oca. São inodoras e teem sabor 
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leucorrhea c metrorrhagias dependentes de dys- 
crasias curaveis. São tambem preconisadas con- 
tra as chloroanemias essenciaes ou ligadas ao lym- 
phatismo, nos ademas d'ellas resultantes, nas 
metrites chronicas, nos engorgitamentos do figa- 
do c do baço de origem palustre. Bibliographia: 
Aguas minero-medicinaes do concelho de Penafiel, 
dissertação inaugural da Escola Medico Cirnr- 
giea do Porto, por Albino Moreira de Sousa Ba- 
ptista, Porto, 1384. | Pov. e freg. de S. Verissimo, 
da prov. do Douro, cone. e com. de Felguciras, 
distr. c bisp. do Porto; 595 hab. e 158 fog. Tem 
correio com serviço de posta rural. A pov. dista 
lt k. da séde do conce» O ordinario apresentava 
o reitor, que tinha 1505000 réis de rendimento 
annual. A pov, pertence 4 6.º div. mil. e ao distr. 
de reerut. e res. nº 20, com a séde em Amaran- 
te. || Povoações nas freguezias: N. 5.º da Graça, 
de Almagreira, cone. de Pombal, distr. de Lei- 
ria. || S. João Baptista, de Brasfemes, conc. e 
distr. de Coimbra. || 3. Martinho, de Cambres, 
cone. de Lamego, distr. de Vizeu. || S. Miguel, de 
Colmeias, cone. e dist. de Leiria. || Santa Mari 

nha, de Costa, cone. de Guimarães, distr. de 
Braga. || S. Cypriano, cone. de Rezende, distr. de 
Vizeu. | O Salvador, de Monçós, conc. e distr. 
de Villa Real. || Ilha da Madeira; N.S.” da Loz e 
conc. de Ponta do Sol, distr. do Funchal. || S. 
Miguel, de Silvares, conc. de Louzada, distr. do 
Porto. || S. Thiago, de Travanca, cone. de Pena- 
cova, distr. de Coimbra. || Casal na freg. de 5. 
João Baptista, de Villa Chã de Sá, cone. c dis: 
tricto de Vizen. | Quinta na freg. de N. S.a da 
Expectação, de Freixo da Serra, conc. de Gou- 
veia, distr. da Guarda. 

Lagares d'El Hei. Logar comprehendido na 
estrada de Sacavem, na freg. de S. Jorge de Ar- 
roios, 2º bairro dc Lisboa. | Quinta na freg c 
conc. de Leiria, propriedade do sr. visconde 
de S. Sebastião. 

Lagareta (Horta da). Na freg. de Santa Ma- 
ria e cone. de Extremoz, distr. de Evora. 

Lagariça, Pov. na freg. de 5. Cypriano, con- 
celho de Rezende, distr. de Vizeu. 

Lagariça de Baixo e de Cima. Duas po- 
voações na freg. de Santa Maria e cone. de Lou- 
res, distr. de Lisboa. 

Lagariças. Pov. na freg. de 5. Thcotonio, 
concelho de Odemira, distr. de Beja. 

Lagarinho. Povoações nas fregnezias: S. 
Barthclomen, de Bensafrim, cone. de Lagos, distr. 
de Faro. || N. 8.º da Conceição, de Arnas, cone. 
de Sernancelhe, distr. de Vizeu. || Santa Clhuisti- 
na, de Longos, cone. de Guimarães, distr. de 
Braga. A 

Lagarinhos. Pov. e freg. de Sauta Enfemia, 
da prov. da Beira Baixa, conc. e com. de Gon- 
vcia, distr. e bisp. da Guarda; 550 hab. e 210 
fog. Tem esc. do sexo masc. e correio com servi- 
ço de posta rural. A pov.dista Tk da séde do 
cone. c esti situada na estrada que vae de Gou- 
veia a Mangualde, e corre por ella uma pequena 
ribeira afluente do rio Mondego. O prior de V. 
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N. do Casal apresentava annualmeute o cura, 
que tinha 305000 réis. A terra é pouco fertil. 
Cria muito gado e tem muita caca. Pertence á 
2.2 div. anil e ao distr. de recrut. e res. n.º 12, com 
a séde em Trancoso. 

Lagarteira. Pov. e freg. de S. Domingos, da 
prov. do Douro, conc. e com. de Ancião, distr. 
de Leiria, bisp. de Coimbra, 702 hab. e 190 fog. 
Tem correio com serviço de posta rural. A pov. 
dista 5 k. da sede do conc. e está situada proxi- 
mo da ribeira de Ancião. O prior da freg. de 
S. Miguel, qe Penella, apresentava o vigario, que 
tinha 393000 réis. A pov. pertence à 5.º div. mil. , 
e ao distr. de recrut. e res. n.º 15, com a séde em 
Thomar. || Aldeia na freg. de Santa Mariuha, de | 
Gontinhães, cone. de Caminha, distr. de Vianna 
do Castello. Está situada na margem direita do 
rio Aucora, que divide Gontinhães da freg. de 
Ancora, á qual pertencia n'outro tempo, n'uma ' 
planicie, formando na maxima parte os dois la- 
dos da estrada real, feita em 1857, que vae de , 
Lisboa a Coimbra, Porto e Vianna do Castello e | 
povoações do norte. Quasi toda a população da | 
Lagarteira vive da pesca e das rendas das suas | 
casas, que alugam no tempo dos banhos, cnja 
praia é muito concorrida desde julho até novcu- 
bro. À aldeia tem uma boa hospedaria, que só se 
abre na epoca balnear. Na Lagarteira ha um pe- 
queno porto, que só dá ingresso a barcos de pes- 
ca, o qual é todo cercado de rochedos e muito 
perigoso. Vê-se aqui um fortim mandado cons- 
truir por D. Pedro Il em 1690, por causa dos 
piratas africanos, que infestavam estas costas. 
Este fortim foi concertado cm 186t. A uns 250 
ou 300 m. a N E d'este fortim, no declive d'uma 
serra, existem vestigios de antigas fortificações, 
e noalto da serra estão as ruinas d'uma atalaia 
muito antiga, onde em tempos mais modernos, e 
durante as guerras de 1640 a 1663 se accendia 
um facho para annunciar a aproximação do ini- 
migo. Por este motivo tambem a esta serra se 
dá o nome de Serra do Facho. Q terreno da al- 
deia é muito fertil. | Povoações nas freguezias: 
3. Pedro, de Capareiros, conc. e distr. de Vianna 
do Castello. || S. Lourenço, de Celleiros, conc. e 
distr. de Braga. || S. Miguel, de Freixo de Cima, 
conc. de Amarante, distr. do Porto. || S. Mamede, 
de Parada do Monte, conc. de Melgaço, distr. de 
Vianna do Castello. || Santa Maria, de Torre, 
conc, de Amares, distr. de Braga. || N. 5.º da Ex- 
pectação, de Varzea, conc. de S. Pedro do Sul, 
distr. de Vizeun. 

Lagarteira de Baixo e de Cima. Duas po- 
voações na freg. de S. Domingos, da Lagarteira, 
conc. de Ancião, distr. de Leiria. 

Lagarto. Familia que parece ser da Bcira e 
que já existia no tempo de cl-rei D. Manuel. Te- 
ve por armas: Em campo de prata tres lagartos 
de verde picados de ouro, passantes com as lin- 
guas vermelhas; timbre, um dos lagartos. 

Lagarto (Fr. Pedro). Religioso franciscano 
da provincia da Arrabida. Era natural dc Se- 
tubal, onde nasceu em 152t e falleccu no con- 
vento de Alcobaça a 23 dejulho de 1599. Foi, 
princiro, noviço da referida ordem, e companhei- 
ro do fundador da mesma ordem, com o qual vi- 
veu na serra da Arrabida, consagrando os seus 
dias à causa de Deus e da patria, c aos estudos 
theologicos, que frequentara na Universidade de 
Salamanca com muita distincção. Fr. Pedro La- ; 
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garto foi de costumes austeros, e um orador fa- 
grado de grande cloqueneia. Exerceu as digni- 
dades da sua ordem, sendo nomcado provincial, 
pela primeira vez, em 1576. D. João II e D. Se- 
bastião ligavam-lhe muita estima e considera- 
ção. No tempo do seu provincialato concluiu-se 
o mosteiro de Alferrara, fundação que fôra pro- 
movida por D. Estevão da Gama, 2.º coude da 
Vidigueira, cedendo para ella parte dos terrenos 
da sua quinta da Boa Vista. Em 1587, foi Fr. 
Pedro Lagarto enviado, como representante da 
sua ordem, ao capitnlo geral que se celebrou em 
Roma, convocado pelo papa Xisto V. Tambem foi 
reformador de varios conventos, tauto dc frades 
como de freiras. Quando falleceu o cardeal-rei 
D. Henrique, em 1550, Fr. Pedro Lagarto, que 


era muito dedicado a D. Antonio, prior do Cra- 


ta, tornou-se seu decidido partidario; esta affei- 
ção custou-lhe o odio do rei castelhano Filippe 
II, que o fez privar do voto no capitulo celebra- 
do no mosteiro de Loures a 13 de dezembro 
de 1539, mandando-o aepois degredado para o 
mosteiro da sua ordem em Alcobaça. Escreveu: 
Summa Hugonis Cardinalis sup. Script, que ficou 
inedita. 

Lagarto (Praia do). Enseada na costa da 
ilha de S. Thomé, prov. de S. Thomé e Principe, 
Africa Occidental O rio João de Mello vae des- 
embocar n'esta praia. i 

Lagartos. Povoações nas freguezias. Santa 
Maria, de Duas Egrejas, conc. de Paredes, distr. 
do Porto. || N. S% da Purificação, de Poutevel, 
conc. do Cartaxo, distr. de Santarem. 

Lagazona. Pego no canal de Alpiarça. 

Lage. E' appellido tomado, segundo parece, 
da freguezia de S. Julião da Lage, no districto de 
Braga. Tem existido d'esse appellido pess oas de 
apresentação, mas não se lhe encontrou ainda a 
fórma do sen brazão d'armas. 

Lage (P. Antonio Rodrigues). Presbytero se- 
cular, mestre de cerimonias na egreja patriar- 
chal de Lisboa. Escreveu em 1769 o seguinte li- 
vro, que uunca se imprimiu: Altisonancia sacra 
restaurada e relação harmonica do methodo e re- 
gulação com que as vozes dos sinos das duas for- 
mosas torres do relogio e ordinario regiam o go- 
verno e funcções constituidas em a santa egreja pa- 
triarchal, ete. 

Lage. Pov. e freg. de S. Julião, da prov. do 
Minho, cone. e com de Villa Verde, distr. e ar- 
cebisp. de Braga; 1:236 hab. c 315 fog. Tem ese. 
do sexo mase. e correio com serviço de posta ru- 
ral. A pov. dista 5 k. da séde do cone. e está si- 
tuada proximo da margem direita do rio Cavado. 
Foi do antigo concelho do Prado. A mitra aprec- 
sentava o abbade, que tinha 70085000 réis an. 
nuaes. A pov. pertence á 3. div. mii. e ao distr. 
de recrut. e res. n.° §, com a séde em Braga. || 
Povoações nas freguezias: Santa Maria, de Ab- 
bade de Neiva, concelho de Barcellos, distr. de 
Braga || Santa Maria, de Abbedim, cone. de Mon- 
são, distr. de Vianna do Castello. || Santa Maria, 
de Airão, cone. de Guimarães, distr. de Braga. || 
Santa Maria, de Ancora, cone. de Caminha, distr. 
de Vianna do Castello. !! Santo Antão, de Arga 
de Cima, do mesmo cone. e distr. || S. João Ba- 
ptista, de Arnoia, cone. de Celorico de Basto, 
distr. de Braga || 5 Romão, de Arões, cone. de 
Fafe, do mesmo distr. || S. Bartholomeu e cone. 
de Arouca, distr. de Aveiro. || S. Fedro, de A- 
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thci, eouc. ue Mondim de Basto, distr. de Villa 
Real, | Santa Maria, de Avelleda, couc. e distr. 
de Braga. | Santa Leocadia e cone. de Baião, dis- 
trictn do Porto, || Santa Eulalia, de Baiões, conc. 
de S. Pedro do Sul, distr. de Vizeu. || Santa Ma- 
ria, de Borbella, conc. e distr. de Villa Real. || 
S. João Baptista, de Brito, conc. de Guimarães, 
distr. de Braga. | S. Miguel, de Caçarilhe, cone. 
de Celorico de Basto, do mesmo distr. || N. S.º do 
O", de Cadima, conc. de Cantanhede, distr. de 
Coimbra. || S. Pedro, de Cahide de Rei, conc. de 
Louzada, distr. do Porto. | S. Julião, de Calen- 
dario, couc. de V. N. de Famalicão, distr de Bra- 
ga. || S. Lourenço, de Carnide, 3.° bairro de Lis- 
bca. || S. João Baptista, de Carvoeiro, cone. de Ma- 
ção, distr. de Santarem. || Santa Maria Maior, de 
Carvreiro, cone. de Vianna do Castello. | S 
Mamede, de Cepães, cone. de Fafe, distr. de Bra- 
ga. || Santa Marinha. de Crestuma, cone. de V. 
N. de Gaia, distr. do Porto. | S. Salvador, de 
Doruellas, conec. de Amares, distr. de Braga. |] 
S. Carlos Borromeu, de Fataunços, cone. de Vou- 
zella, distr. de Vizeu. |; S. Paio, de Figueiredo, 
conc, de Guimarães, distr. de Braga. | O Salva- 
dor, de Figueiredo d'Alva, concelho de S. Pe- 
dro do Sul, districto de Vizeu. || 5. Salvador, 
de Fornos, concelho da Feira, distrieto de Avei- 
ro. | Santa Leocadia, de Fradellos, concelho de 
Villa Nova de Famalicão, distrieto de Braga. || 
O Salvador, de Freamunde, conc. de Paços Fer- 
reira, distr. do Porto. || Santa Maria, de Gavea, 
conc. de Melgaço, distr. de Vianna do Castello. || 
S. Miguel, de Gemezes, conc. de Espozende, dis- 
tricto de Braga. || Sauta Maria de Geraz do Li- 
ma, cone. e distr. de Vianua do Castello. || S. 
Martinho, de Gondomar, cone. de Guimarãcs, 
distr. de Braga. || S. Miguel, de Gualtar, conc. e 
distr. de Braga. || Santo Maria, de Labrujó, eon- 
celho te Ponte do Lima, distr. de Vianna do 
Castello. | Santa Christina, de Longos, cone. de 
Guimarães, distr. de Braga. || Santa Maria e 
coue. de Loures, distr. de Lisboa. || Santa Chris- 
tina, de Malta, conc. de Villa do Conde, distr. do 
Porto | O Salvador, do mesmo cone. ¢ distr. | S. 
Martinho, de Moimenta, cone. de Sinfães, distr. 
de Vizeu |: N. S.: da Picdade, de Moute Redon- 
de, conc. e distr. de Leiria. |! O Salvador, de Mon- 
o conc. e distr. de Villa Real. | S. Mamede, de 
Negrellos, conc. de Santo 'Phirso, distr. do Por- 
to. || Sauta Maria, de Olivaes, 1.º bairro de Lis- 
boa. | Santo André, de Palme conce. de Bareel. 
los, distr. de Braga. | S Martirho, de Parada 
'Fhodéa, conc. de Paredes, distr. do Porto || S. 
Miguel, de Paredes, cone. de Penafiel, do mes- 
mo distr. || S. Thiago de Piães, conc. de Sinfães, 
dist. de Vizeu. || N. S" d' Assumpção, (Sé) cone. 
e disti. de Portalegre. | N. S.da Piedade, de 
Santo Quintino, conc. de Sobral do Monte Agra- 
ço, distr. de Lisboa. ' S. Miguel, de Rebordosa, 
conc. de Paredes, distr do Porto. || Santa Maria, 
de Refoios do Lima, couc. de Ponte do Lima, distr. 
de Vianna do Castello. | S. Silvestre, de Re- 
quião, conc. de V. N. de Famalicão, distr. de 
Braga |] S. Pedro, de Riba d'Ave, do mesmo 
cone. e distr. ||S. Cypriano, de Senharei, cone. 
conce. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. de Viauna 
do Castello. || flha da Madeira; N. 8. d'Ajuda, 
de Serra d'Agua, conc. da Ponta do Sol, distr. 
do Funehal. || S. Martinho, de Soajo, conce. de 
Arcos de Valle-de-Vez, distr. de Vianna do Cas- 
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tello. || Santa Maria, de Sobreposta, conc. c dis- 
trieto de Braga. || O Salvador, de Souto, conc. 
de Guimarães, distr. de Braga: || S. Pedro Fins, 
de Tamel, conc. de Barcellos, do mesmo distr. || 
S. Martinho, de Travassos, conc. da Povoa de 
Lanhoso, do mesmo districto S. Thomé, de Tra- 
vassos, concelho de Fafe, do mesmo distr, || Sau- 
to Estevão, de Urgezes, concelho de Guima- 
rães, do mesmo districto || S. Pedro, de Val- 
bom, cone. de Villa Verde, do mesmo distr. || 
Santo André, de Villa Boa de Quires, cone. de 
Marco de Canavezes, distr. do Porto. ||S. Paio, 
de Villar Chão, conc. de Vieira, distr. de Bra- 
ga. |S. Miguel, de Villarinho, cone. de Santo 
Thirso, distr. do Porto. || Casal na freg. de S. Pe- 
dro, de Souto da Casa, cone. de Fundão, distr. 
de Castello Branco. || Monte na freg. de Santa 
Maria, de Terreiros, conc. de Amares, distr. de 
Braga. 

Lage d'Agua. Pov. na freg. de S. Thiago, de 
Rebordões, cone. de Santo Nhirso; districto do 
Porto. E 

Lage de Baixo e de Cima. Duas povoações 
nas freguezias: Santa Christina, de Figueiró, 
conc. de Amarante, distr. do Porto. || S Migucl, 
de Gemeos, cone, de Celorieo do Basto, distr. de 
Braga. || S. Thiago c conc. de Soure, distr. de 
Coimbra. j 

Lage Grande. Pov. na freg. de S, Sebastião, 
de Dornellas, concelho de Aguiar da Beira, dis- 
tricto da Guarda. 

Lageal. Pov. na freg. de S. Pedro, de Ma- 
nhouce, eone. de S. Pedro do Sul, distr. de Vi- 
zeu. 

Lageda. Serra. do distr. de Bragança. Corre 
entre os rios Tua e Rabaçal, c tem 15 k. de 
comprimento, 3 de largura e 582 m. de altu- 
ra. 

Lagedo. Ilha das Flôres; pov. e freg. de N. 
S- dos Milagres, conc. de Lagens das Flôres, 
com. de Santa Cruz das Flóres, distr. de Horta, 
bisp. de Angra do Heroismo; 320 hab. e 82 fog. 
Tem esc. do sexo fem. e est. post. permutando 
malas con as Lagens das Flôres. Foi annexada 
ao conc. de Santa Cruz das Flôres por decreto 
de 15 de novembro de 1895, que snprimiu o das 
Lagens das Flôres, mas voltou para este, que fi- 
cou restaurado por decreto de 13 de janciro de 


| 1898. A pov. dista 22 k. da séde do conc. Perten- 


ce ao commando militar dos Açõres, e ao distr. 
de recrut e res. n.º 25, coma séde em Angra do 
Heroismo. || Povoações nas freguezias: O Salva- 
dor, de Monte Cordova, cone. de Santo Thirso, 
districto do Porto. || S. Miguel, de Rio de Moi- 
nhos, eone de Sattam, distr. de Vizeu. || Ilha do 
Pico; pov. na freg. e cone. de S. Roque do Pico, 
distr. de Horta. 

Lageira. Pov na freg. de Santa Marinha, de 
Annaes, conc. de Ponte do Lima, distr. de Vian- 
na do Castello. 

Lagendo. Pov. ua freg.de S. Paio de Mel- 
gaço, coucelho de Melgaço, distr. de Vianna do 
Castello. 

Lagens. Ilha Terceira; pov. e freg. de S. Mi- 
gucl, do conc. e com. de Praia da Victoria, dis- 
tricto e bisp de Angra do Heroismo; 2:817 hab. 
c 715 fog. Tem escolas d'ambos os sexos, c 
caixa post. permutando malas com a Praia da 
Victoria. Dista 5 k. da séde do conc. e esti 
situada n'uma baixa do litoral. À creação do bi- 





LAG 





elo da seda, hoje posta de parte n'csta fregue- 
zia, foi para ella, n'outros tempos, uma impor- 
tante fonte de riqueza. Actualmente a popula- 
ção consagra-se à agricultura e å pesca. A pov. 
pertence ao commando militar dos Açõres e ao 
distr. de recrut. ce res. nº 2% com a séde em 
Angra do Heroismo. À terra é muito fertil; pro- 
duz cercaes, legumes e vinho. 

Lagens das Flôres. Ilha das Flóres; villa e 
freg. de N. S. do Rosario; séde de conc., com. 
de Santa Cruz das Flôres, distr. de Horta e 
bisp. de Angra do Heroismo. Está situada à 
beira-mar e nas faldas d'um clevado monte, 
quasi cortado a prumo, que a domina pelo lado 
norte. E’ a pov. maior da ilha das Flôres, depois 
da de Santa Cruz. Tem um pequeno porto ou ba- 
hia circumdado de recifes, e um apertado e peri- 
goso canal que dá accesso às embarcações cos- 
teiras e de pesca. Havia ali um forte que foi de- 


molido ha bastantes annos. Pertence ao comman- . 


do militar dos Açôres, e ao distr. dc recrut. e 
tes. n.º 25 com a séde em Angra do Heroismo. 
Tem ese. para ambos os sexos, est. post. com ser- 
viço de emissão e pagamento de vales, cobran- 
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Lagens do Pico. Ilha do Pico; villa e freg. 
da Santissima Trindade, séde de conc., com. de 
3. Roque do Pico, distr. de Horta e bisp. de An- 
gra do Heroismo 3:500 hab. E'a primeira c mais 
antiga povoação e a primeira villa da ilha do 
Pico; fica situada ao sul da mesma ilha. Tem 
uma bahia vastissima e seguro ancoradouro; es- 
colas para ambos os sexos, est. post. com a 
de emissão e pagamento de vales, cobrança de 
recibos, letras e obrigações, e serviço de encon: 
mendas, permutando malas com Horta; agencias 
bancarias: Portugal; de seguros: Occidental dos 
Açõres; e de vapores: Empresa Insulana de Na- 
vegação, Sociedade Maritima de Beneficencia; ho- 
tel, fabrica de louça e de queijo e manteiga; Mi- 
sericordia, medico, pharmacia, notario, ouvidoria 
ecclesiastica; sociedades de recreio: Gremio Lit- 
terario Lagense, Sociedade Recreativa 1.º de De- 
zembro; Philarmonica Lagense; theatro Recreio 
Lagense. Lagens do Pico pertence ao commaudo 
| mil. dos Açõres,e ao distr, de recrut. e res. nº 25 
| com a séde em Angra do Heroismo. Os logares 

mais importantes da villa são: Almagreira, Ri- 
beirinha, Santa Cruz c Terras. O cone. compre- 





Lagens do Pico— Vista geral 


ça de recibos; letras'e obrigações, elserviço de 
encommendas, permutando malas com Horta; no- 
tario, ouvidoria ecelesiastica, medico, pharma- 
cia, etc. Este concelho foi supprimido e annexa- 
do ao de Santa Cruz das Flóres por decreto de 18 
de novembro de 1895, e foi restaurado pelo decre- 
to de 13 de janeiro de 1898.A villa é abundante de 
cercaes e comprehende as seguintes povcações : 
Campanario, Costa, Fazenda, Lagedo, Monte c 


Moiros. O concelho compõe-se das 6 freguezias | 


seguintes, com 1:249 fog. e 4:521 hab., sendo 


1:798 do sexo masc. e 2:723 do fem.: 5. José, de | 


Fajã Grande, com 1:065 hab.: 427 do sexo masc. 
e 638 do fem.; N. S." dos Remedios, de Fajãzi- 
nha, com 610 hab.: 226 do sexo masc. e 334 do 
fem.; N. S. dos Milagres, de Lagedo, com 320 
hab : 122 do sexo masc. e 198 do fem; N. S.º do 
Rosario, de Lagens das Flóres, com 1:708 hab.: 
686 do sexo mase. e 1:017 do fem.; S Caetano, 
de Lombo, com 617 hab: 251 do sexo masc. e 
366 do fem.; Santissima Trindade, de Mosteiro, 
com 206 hab.: 86 do sexo masc. e 120 do fem. 
As principacs producções são: trigo, milho, tre- 
moço, batata, lã e linho. O principal commercio 
do cone. é a pesca. 


; bende as 5 freguezias”seguintes, com 2:463 fog. 
e 9:343 hab., sendo 4:052 do sexo masc. e 5:291 
| do fem: S. Sebastião, de Calheta de Nesquim, 
com 1:055 hab.: 437 do sexo masc. e 618 do fem.; 
Santissima Trindade, de Lagens do Pico, com 
2:979 hab.; 1:291 do sexo masc. c 1:688 do fem.; 
N. S+ da Piedade, com 2:138 hab.: 934 do sexo 
masc. e 1:204 do fem.; Santa Barbara, de Ribei- 
ras, com 2:138 lrab.: 961 do sexo masc. e 1:177 
do fem.: S. João, com 1:033 bab.: 429 do sexo 
| masc. e 604 do fem. O principal commercio do 
concelho consiste em productos da pesca da ba- 
leia, gado, cereaes, chapéos de palha, tranças 
de palha, vinho, aguardente, queijos e man- 
tciga. E' o primeiro porto balcciro do archipela- 
so: nos dez mezes decorridos dc 8 de fevereiro 
a 8 de dezembro de 1906, fâram ali arpoados 87 
cachalotes, que produziram 2:665 barris d'azeite, 
incluindo o espermaeéte. Estes productos, assim 
como o marfim, ambar e barbas (da baleia pro- 
priamente dita), são exportados para Inglaterra. 

Lageosa (José Leite Pereira de Mello, viscon- 
de da). Proprietario no concelho de Celorico da 
Beira, que falleceu em 2 de setembro de 1575. 


. Era filho de José Leite Pereira de Mello e Vas- 
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concellos, desembargador da Casa da Supplica- 
cão, e de sua mulher, D. Marianna Severina de 
Moraes Sarmeuto. Casou em 1838 com D. Maria 
Augusta de Magalhães, filha de Diogo de Maga- 
lhães Osorio de Aragão Machuca e de D. Maria 
Angelica da Cunha Sotelho. O titulo de viscon- 
de toi concedido por decreto de 7, c earta de 9 
de julho de 1569. 

Lageosa. Pov. e freg. de S. Martinho, da 
prov. da Beira Baixa, conc. e com. de Celorico 
da Beira, distr. e bisp. da Guarda; 771 hab. e 
196 fog. Tem escolas d'ambos os sexos, est. post. 
permutando malas com Celorico da Beira. A 
pov- dista 4 k. da séde do conc. e está situada na 
estrada de Celorico à Guarda. Os priores das 
freguezias de Sauta Maria e S. Martinho, de Ce- 
lorico da Bcira, apresentavam alternativamente 
o cura, que tinha 65000 réis de congrua e o pé 
d'altar. À pov. pertence 4 2.º div. mil e ao dis- 
tricto de reervt. e res. n.º I2, com a séde em 
Trancoso. V. Lageosa do Mondego. |! Pov. e freg. 
de N. S. das Neves, da prov. da Beira Baixa, 
cone. e com. de Sabugal, distr. e bisp. da Guar- 
da; 839 hab. e 223 fog. Tem ese. do sexo masc. 
e est. post. À pov. dista 24 k, da sédc do cone. 
e está situada na fronteira de [espanha O vi 
gario da freg. de Nave, do Sabugal, apresentava 
o cura, que tinha 88000 réis de congrua e o pé 
d'altar. À pov. pertence å 2.º div. mil. e ao dis- 
tricto de recrut. e res. nº 21, com a séde em 
Castello Branco. ! Pov. e freg. de N. S." da Ex- 
pectação, da prov. da Douro, coue. e com. de 
Oliveira do Hospital, distr. e bisp. de Coimbra; 
651 hab. e 170 fog. Tem ese. do sexo fem, me- 
dieo, e correio eom serviço de posta rural. A 
pov. dista 3 k. da séde do cone. e está situada 
numa planicie. O prior de Lagos da Beira apre- 
Seutava o eura, que tinha 75000 réis de congrua 
e o pé de altar. Lageosa pertence å 5.º div. mil. 
e ao distr, de recrut. e res nº 23 com a séde 
em Coimbra. || Pov. e freg. de S. Miguel, da 
prov. da Beira Baixa, cone. c com. de Tondella, 
distr. e bisp. de Vizeu; 2:389 hab. e 616 fog. 
Tem escolas d'ambos os sexos e caixa post. À 
pov. dista 8 k. da séde do cone. e está situada 
proximo da margem esquerda da ribeira de As- 
nes. Os herdeiros de Gonçalo Thomaz da Silva 
Macedo e Carvalho, da villa de Alemquer, apre- 
sentavam o abbade, que tinha 1:2005000 réis. 
A terra é fertil em todos os generos de agricul- 
tura; Jem caça e eria muito gado. No areal do 
rio Dão, que passa aqui, e especialmente na sua 
margem direita brotam varias nascentes de agua 
mineral conhecidas pelos nomes de S. Gemil ou 
Lageosa, cujas aguas correm para um grande 
poço não resguardado, d'onde livremente se pó- 
dem tirar. As aguas são limpidas, diaphanas, 
com eheiro e sabor proprios das aguas sulfn- 
reas, Fôram analysadas em 1812 pelo dr. Igna- 
cio A. da Fonseca Benevides. São usadas em ba- 
ultos no tratameuto do rhenmatismo, e gozam da 
reputação de serem muito beneficas nos casos de 
lepra elephanthiaca incipiente e de outras doen- 
ças de pelle de má natureza, e nalgumas enfer- 
midades do estomago. À pov. pertence 4 2.º div. 
mil, e ao distr. de recrut. e res. n.º 14, com a 
séle em Santa Comba Dão. | Povoações nas fre- 
Btezias: S. Mamede, de Azere, cone. de Taboa, 
distr. de Coimbra. || S. Pedro, de Lordosa, cone. 
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celho de S. Pedro do Sul, do mesmo distr. || S. 
Miguel e couc. de Fornos d'Algodres, distr. da 
Guarda. 

Lageosa do Mondego (V. Lagesu). Pov. da 
com. e cone. de Celorico da Beira, distr. da 
Guarda. E' esta uma das mais formosas aldeias 
da Beira Daixa, não só pela bem regularisada 
distribuição das más habitações, senão tambem 
pela collocação especial de que goza. E” atra- 
vessada pela estrada chamada de Coimbra, e que 
a põe em directa e facil communieação com as 
sédes do seu concelho, da qual dista 7 kilome. 
tros e do Jistrieto da qual se acha afastado 15 
kilometros. Tem uma area cspaçosa e pittoresca 
e foi muito notavel pelos seus apreciaveis vi- 
nhos, riqueza de que hoje se acha privada pelas 
devastações que cexercen, n'um enrto espaço de 
tempo, a philoxera viticola. Hoje possue bellas 
culturas d'azeite, trigo, centeio, linho, batatas, 
milho, bellos e especialissimos fruetos e muito 
bem desenvolvida creação de gado lanigero, cu- 
jos interesses immcdiatos são a lã e o leite, sen- 
do este sempre e principalmente destinado ao 
fabrico do queijo, que n'esta pequena região go- 
za da maior procura e bem cabida fama, sendo 
hoje apreciadissimos o de fabrico da Quinta do 
Monte V'rão, na serra do mesmo nome e a pc- 
quena distancia da povoação. "Tem escolas do 
sexo masculino e feminino e bons professores 
particulares de portuguez e latim. E’ admiravel 
a relativa e pequena percentagem de amalpha- 
betos que tem csta freguezia, o que facilmente 
se explica por ser esta uma das primeiras po- 
voações da Beira e distr. da Guarda, que foi me- 
lhorada com a ereação d'uma cadeira de ensino 
primario. Não tem edificios que mereçam grande 
menção Podendo-se, no entauto, apontar a egre- 
ja, de antiga construeção, mas de arehitectura 


| vulgar, a casa dos Leites, de grande appareneia, 


mas ainda incompleta, e a easa do Oitão, ete, Fô 
ram prineipaes senhorios n'esta localidade os 
Preires, os Marquez e os Mendes, aos quaes 
perteuceu em temps e em grande parte a repre- 
sentação politica do concelho. Teve esta povoa- 
ção homens de valor, sobresaindo entre elles: 
O doutor de eapello— Antonio Mendes d'Almei- 
da; o professo do convento dos Crnzios em Coim - 
bra, Manuel Marques, a quem as chronicas at- 
tribuem o plano da exploração das aguas da quin- 
ta de Santa Cruz e pelo que foi dispensado de 
dote por merito; o antigo juiz dos orphãos Fran- 
cisco Marques; os dois irmãos Mendes d'Almei- 
de, formados em Canones e qne fôóram conegos 
na sé da Guarda e ainda o antigo juiz de fora 
em Castendo — Dr. Bernardino Freire Castel 
Branco, que largou o logar por não querer jurar 
a Constituição. Tem hoje esta povoação estação 
postal que troca malas com Celorico — Ratoeira- 
Acôres e Vellosa. A estrada corta a povoação na 
extensão de 600 metros e passa sobre a ribeira 
da Lageosa, afiluente do Moudego e ao qual se 
vae lançar nas proxunidadesda ponte chamada do 
Ladrio, ponte que marca a distancia media en- 
tre a povoação de que vimos tratando e a de 
Açõres, que foi antigamente villa e condado de 
Malta. 

Lages. V. Lagens. 

Lagas (Antonio Mentes). Bacharel formado 
em Medicina pela Universidade de Coimbra. N. 
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e distr de Vizeu. | S. Martinho das Montas, cou- , em Loriga, concelho de Ceia, a 2 de janeiro de 
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1838. Foi nomeado medico extraordinario do 
hospital de S. José cm 17 de dezembro de 1817. 


ry 
“ 


"medico da Santa Casa da Misericordia e di- | 


rector da enfermaria de Santa Izabel, no refe- 
| do Lago. O titulo foi renovado, em verificação da 


rido hospital. 

Lages (João Vieira de Carvalho, marquez 
das). N. em Olivença, então cidade portugueza, 
em lri; fal. no Brazil a 1 de abril de 1847. Era 
filho do coronel Vieira de Carvalho e de D. Vi- 
cencia da Silva Nogueira. Seguindo a carrcira 
militar como cadete, foi despachado alferes em 
1501, e ajudante do regimento n.º 20 de Oliven- 


ça em 1505. Foi estudante distincto no Collegio | 


dos Nobres, e em 1808, quando o general Junot 
quiz mandar para França a Legião Portugueza, 
esquivou-se a partir, e conseguiu embarcar se- 
eretamente para o Brazil, indo apresentar-se ao 
priseipe regente D. João. Fez as diversas eam- 
panhas de Montevideu, sendo n'uma d'estas eam- 
panhas nomeado tenente-coronel por distincção. 
Foi depois director da colonia de Nova Fribur- 
go, e em 1822, adoptando a eausa da indepen- 
deneia do Brazil, teve a nomeação de ministro 
da guerra. Exereeu depois os cargos de senador, 
ministro do imperio, e prestou muitos serviços 
ao Brazil, especialmente na organisação militar. 
Foi agraciado com o titulo de barão das Lages, 
mais tarde elevado ao de conde, e por fin ao de 
marquez. 

Lages (José Teixeira de Mesquita, 1.º barão 
das). Fidalgo cavalleiro da Casa Real; coronel 
de infantaria n.º 2, commendador das ordens de 
Christo, de Aviz e da Torre e Espada; condeco- 
rado com a eruz de tres campaulas da guerra 
peninsular, com a medalha hespanhola de Vito- 
ria e Pamplona, e com a eruz da ordem de S$. 
Fernando, de Hespauha. N. a 2 de novembro 
de 1788, e fal. a 4 de janeiro de 1843. Casou em 
17 de fevereiro de 1517 com D. Maria José Tei- 
xeira Cirne Cabral, filha de Zeferino Teixeira 
Cabral e de sua mulher D. Auna Joaquina Cirne 


de Magalhães. O titulo foi concedido em duas | 


vidas, por decreto de 10 de novembro de 1840. 
Lages (Zeferino Teixeira Cabral de Mes- 
quita, 2.º barão das). Fidalgo cavalleiro da Ca- 
sa Real; bacharel formado em Direito pela Uni- 
versidade de Coimbra, deputado, proprietario em 
Penafiel, cte. N. a 24 de junho de 1818, e fal. em 
Penafiel em março de 1346. Era filho do 1.º ba- 
rão das Lages (V. o artigo anterior). Foi deputa- 
do por Penafiel em suecessivas legislaturas des- 
de 1818 até 1864, e por muitos annos exerceu o 
logar de presidente da camara municipal d'aquel- 
le concelho. Foi delegado do proenrador regio na 
comarca de Louzada, seeretario geral do gover- 
uo civil de Villa Real, e primeiro substituto do 
Juiz de direito da comarea de Penafiel, Era um 
dos mais notaveis viticultores durieuses, um pro- 
pagandista acerrimo dos aperfeiçoamentos vini- 
colas e do ensaio na cultura do tabaco da pro- 
vincia do Douro. Collaborou em varias publica- 
ções da especialidade. Quando a phyloxera appa- 
receu no [Douro destruindo rapidamento as vi- 
uhas, a maior riqueza da região, o barão das 
Lages encetou a propaganda da cultura do ta- 
baco, e coin tal ardor, que alcançou dos poderes 
publicos um decreto permittindo a experiencia 
d'essa nova cultura, e, na qualidade de presi- 
dente da commissão geral. para que foi nomeado 
por deereto de 28 de janeiro de 1586, arcou com 
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todas as contrariedades e defroutou-se eorajosa- 
mente eom todas as correntes da opposição. O 
barão das Lages casou em 1559 eom D. Genove- 
va Pereira do Lago, filha de Antonio Pereira 


vida no de sen pae, por decreto de 10 de julho 
de 1850. E’ actualmente barão das Lages o sr. 
Lucio Lencastre Carneiro de Vaseoneellos, la- 
vrador, residente em Penafiel, sendo o titulo con- 
cedido em verificação de segunda vida, por des- 
paelo de 3 de outubro de 1903. 

Lages ou Lageas. Pov. e freg. de S. Domin- 
gos, da prov. da Bcira Baixa, cone. e com. de 
Ceia, distr. e bisp. da Guarda; PIL hab. e 178 
fog. Tem est. post., ese. do sexo masc. e fabri- 
cas de telha. A pov. dista 1 k. da séde do cone. 
O cabido da sé de Coimbra apresentava o cura, 
que tinha 245000 réis de rendimento. Pertence 
à 2.º div. mil. e ao distr. de recrut e res. n.º 12, 
com a séde em Trancoso || Povoações nas fre- 
guezias: S. Pearo, de Adães, conc. de Bareel- 
los, distr. de Braga. il Santa Christina, de Agrel- 
la, conc. de Fafe, do mesmo distr. || S. Miguel, de 
Alcainça, conc. de Mafra, distr. de Lisboa. || S. 
Thiago, de Aldreu, conc. de Barcellos, distr. de 
Braga. || S. Thiago, de Anha, conc. e distr. de 
Vianna do Castello. i S. Joño Baptista, de 
Areias de Villar, conc. de Barcellos, distr. de 
Braga. | Santa Maria, de Borba da Montanha, 
cone. de Celorico de Basto, do mesmo distr. || S. 
José de S. Lazaro, conc. e distr. de Braga. || S. 
Braz d'Alportel, conc. e distr. de Faro. || S Pe- 
dro, de Castello de Penalva, cone. de Penalva 
do Castello, distr. de Vizeu. | S. Miguel, de Crei- 
xomil, conc. de Guimarães, distr. de Braga. | 5. 
Lourenço, de Durrães, conc. de Barcellos, do 
mesmo distr. || S. Vicente, de Felgueiras, conc. 
de Fafe, do mesmo distr. || S. Miguel, de Fontel- 
las, conc. de Peso da Regoa, distr, de Villa Real. 
|| 5. Pedro, de Formariz, cone. de Paredes de 
Coura, distr. de Vianna do Castello. || Ilha da 
Madeira; N. 8.º da Luz, de Gaula, cone, de San- 
ta Cruz, distr. do Funchal. || S. Thiago, de 
Goies, conc. de Amares, distr. de Braga. || San- 
ta Maria, de Gondar, conc. de Amarante, distr. 
do Porto. || S. Martinho, de Gondomar, conc. de 
Guinarães, distr. de Braga. || N. 8.” da Concei- 
ção, de Egreja Nova, econc. de Mafra, distr. de 
Lisboa. || S. João Baptista, de S. João de Rei, 
conc. de Povoa de Lanhoso, distr. de Braga. || 
Santa Maria e cone. de Lagos, distr. de Faro. || 
N. 8.º d'Assumpção (Sé) e cone. de Lamego, dis- 
trieto de Vizeu. || S. Thomé, de Lanhas, cone. de 
Villa Verde, distr. de Braga. | S. Pedro, de Lo 
mar, conc. e distr. de Braga. | Santa Marinha do 
Zezere, cone. de Baião, 'distr. do Porto || S. Pe- 
dro, de Mioma, conc. de Sattam, distr. de Vizeu. 
| 8. Julião, de Moreira do Lima, cone. de Pon- 
te do Lima, distr. de Vianna do Castello. || O 
Salvador, de Nogueiró, conc. e distr. de Braga. 
"S. Vicente, de Passos, cone. de Fafe, do mes- 
mo distr. || S. Pedro, de Paús, cone. de Rezende, 
distr. de Vizcu. | S. Miguel, de Paredes, conc. de 
Penafiel, distr. do Porto. || S. Thiago, de Penso, 
cone. de Melgaço, distr. de Vianna do Castello. 
|| N. S> da Ouvida, de Ranhados, conc. e distr. 
de Vizeu.|| 5. Martinho, de Rio de Moinhos, 
cone de Penafiel, distr. do Porto. || N. S. da Na- 
tividade, de Silguciros, eonc. e distr. de Vizeu. 
| Santo Adrião, de Soutello, cone. de Vieira, 
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distr. de Braga. || Ilha Terceira; N. S.º de Be- 
lem, de Terra Chã, cone. e distr. de Angra do 
Heroismo. || Santa Maria, de Villa Boa do Bis- 
po, conc. de Mareo de Canavezes, distr. do Por- 
to. || S. João Baptista, de Villa Chã, eonc. de Es- 
pozeude, distr. de Braga. || N. 3." da Conceição, 
de VY. N. de Muhia, conc. de Ponte da Barea, dis- 
tricto de Vianua do Castello. || Casaes na freg. 
de S. Miguel, de Milharado, cone. de Mafra, dis- 
tricto de Lisboa || Monte na freg. de S. Miguel, 
de Machede, conc. e distr. de Evora. || Monte na 
freg. de S. Thiago Maior, couc. de Alandroal, do 
meswo districto. 

Lages de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções na freg. de Santa Clara, coue. c distr. de 
Coimbra. 

Lages da Fonte. Pov. na freg. de Santa Ma- 
ria Magdalena, de Chaviães, cone. de Melgaço, 
distr. de Vianua do Castello. 

Lages de Gavim. Pov. na freg. de N. S. da 
Ouvida, de Rauhados, eonc. e distr. de Vizeu. 

Lages do Monte. Pov.ua freg de S. Paio, de 
Favões, couc. de Marco de Canavezes, distr. do 
Porto. 

Lages e Pizões. Duas povoações reunidas, na 
freg. de Santo André, de Rapa, cone. de Celori- 
eo da Beira, distr. da Guarda. 

Lages do Senhor do Soccorro. Pov. na freg. 
de Santa Maria Magdaleua, de Chaviães, conc. 
de Melgaço, distr. de Vianna do Castello. 

Lagidas. Pov. na freg de N. S. da Expeeta- 
são, de V. N. da Telha, cone. da Maia, distr. do 
Porto. 

Lagido. Povoações nas freguezias: Santa Ma- 
ria, de Verim, coue. de Povoa de Lanhoso, dis- 
trieto de Braga. |] Ilha do Faial; N. 5.º d'Ajuda, 
de Pedro Miguel, conc. e distr. de Horta. 

Lagiella. Povoações nas freguezias: O Salva- 
dor, de Cambezes, cone. de Monsão, distr. de 
Viauna do Castello. | S. Thomé, de Travassós, 
cone. de Fafe, distr. de Braga. 

Lagiellas. Pov. na freg. de Santa Eulalia, de 
Avelleda, conc. de Villa do Conde, distr. do 
Porto. 

Laginha. Pov. na freg. de N. S- d'Ajuda, 
cone. de Elvas, distr. de Portalegre. 

Laginhas. Povoações nas freguezias: S. Vi- 
cente, de Branca, conc. de Albergaria-a-Velha, 
distr. de Aveiro. || Santa Maria e cone. de Mar- 
vão, distr. de Portalegre. || Hha da Madeira; N. 
S.: do Monte, coue. e distr. do Funehal. 

Lagiosa. V. Lageosa. 

Lago. Familia muito autiga, que floresce em 
Portugal desde o rciuado de I). Affonso LI, que 
tinha o seu solar ua freguezia do Lago, da provin- 
eia do Minho, e do qual cra rico-homen Gomes 
Gonçalves de Lago. Às suas armas são: Em cam. 
po de purpura uma torre de prata, com porta e 
frestas negras, lavrada de uegro, sobre um lago 
de ondas azues e prata, com contra-clefe, com 
tres peixes nasecntes, e sobre a torre meia don- 
zella de frente, vestida de azul, perfilada de ouro, 
cabellos soltos do mesmo metal, e em chefe, tres 
flôres de liz de ouro, em faxa. Elmo d'aço, aber- 
to, e por timbre a meia donzella das armas com 
uma das flôres de liz na mão direita. Os Pereiras 
do Lago usam escudo dividido em pala, tendo na 
primeira as armas dos Pereiras, e na segunda as 
dos Lagos. Outros d'este appellido, que vieram 
de Ilespanha no reinado de D. Diniz, usam: Em 
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eampo de purpura, einco flôres de liz, de ouro, 
em aspa. Elmo d'aço, aberto, e por timbre uma 
aspa de purpura com uma flôr de liz de ouro em 
cada uma das pontas superiores e outra no cen- 
tro da aspa. 

Lago (Antonio Bernardino Pereira do). Com- 
mendador da ordem de Aviz, brigadeiro reforma- 
do, ete. N. em Torres Novas em 1117, fal. em Lis- 
boa a 30 de março de 1847. Serviu uo corpo de 
engenheiros e foi membro da commissão eucarre- 
gada de liquidar as dividas aos militares, crea- 
da por decreto de 23 de juuho de 1834, Escre- 
vcu: Estatistica historico geographica da previn- 
cia do Maranhão, oferecida ao Soberano Con- 
gresso das Córtes, etc. Lisboa, 1822; esta obra 
foi a primeira que sobre tal assumpto sc impri- 
miu em Portugal; o autor a compôz no tempo em 
que serviu como official superior engenheiro em 
commissão da reforma na referida provincia; 
Carta da costa da provincia do Maranhão, levan- 
tada por observações extraordinarias e trigono- 
metricas, acompanhada de um Roteiro e descri- 
pção hydrographica da mesma costa; o Roteiro é 
escripto em portuguez e inglez, Londres, 1821; Cin- 
co annos de emigração na Inglaterra, na Belgica 
e na França, Lisboa, 183t; 2 tomos; é eseripta 
em fórma de eartas a sua mulher, tendo a pri- 
meira a data de 8 de novembro de 1828. 

Lago (Balthazar Manuel Pereira do). Gover- 
nador de Moçambique, que falleecu em 3 de ju- 
nho de 1719, Foi nomeado a 6 de abril de 1165, c 
começou a governar cm 17 de agosto do mesmo 
anno, durando o seu governo por espaço de 13 
annos. Era homem de boas intenções, desejando 
muito governar eom acerto, mas encontrou a co- 
louia devastada pela mais profunda immoralida- 
de. Quando em 1766 lhe morreu o secretario do 
governo, o governo informou para a côrte que 
não nomeara substituto por não encontrar em 
Moçambique um homem de houra e de verdade. 
Francisco Maria Bordalo escreve a seu respeito: 
«E informa a respeito do então governador de 
Sena, Marcos Autoulo de Azevedo Coutinho, em 
consciencia, que arruinará de todo aquella con- 
quista se continuar Á testa da sua admin 
Vê-se ao mesmo tempo remetter preso para Lis- 
boa um empregado de fazeuda, processado por 
mil crimes, sequestrados os bens de um secreta- 
rio interino do governo, accusado de roubo, pei- 
ta e concussão, concertada a residencia dos go- 
vernadores, inobilada por oferta voluntaria, 36- 
gundo diz o capitão general, reduzida á miseria 
a importante feira e villa de Zumbo, pelas sedi- 
ções e intrigas dos frades dominicos; a fortaleza 
de Manica, a aurea desmoronando-se; uma tal 
confusão na feitoria de Sena, que se deelarava 
impossivel apresentar o termo das terras da co- 
rôa d'aquelle districto, um ouvidor geral tyran- 
no, feroz e ladrão, fugindo como um degredado, 
depois de haver falsificado um testamento, e mil 
outros casos de desordem e devassidão. O capi- 
tão general Balthazar Manuel Pereira do Lago 
maudou edificar uma fortaleza de pedra e cal 
em logar de uma palissada em ruinas, que cxis- 
tia nos confins de Mossuril (terra firme fronteira 
a Moçambique) para tcr em respeito os eafres 
da Macuama; c bem assim quartel, prisões, arma- 
zens e uma ermida da invocação de S. José, To- 
do este trabalho, porém, que foi executado duran- 
te o anno de 1775, desappareceu logo a 6 deja- 
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nciro seguinte, porque os macuas vieram sobre 
o rico estabelecimento portuguez, que ali lavia, 
roubaram tudo, queimaram casas e mataram os 
habitantes que não fugiram a tempo. Por essa 
occasião foi despojada das suas melhores alfaias 
e parameutos riquissimos a paroehial egreja de 
N. 8.º da Conceição de Mossuril. O pobre gover- 
nador, velho e doente, viu-se quasi só na ilha de 
Moçambique depois de um tal desastze, e, como 
elle mesmo diz, sem tropas, sem munições, sem 
habitantes portuguezes, cercado de moiros c ca- 
fres. Recorreu ao vice-rei da India, pedindo duas 
companhias de cipaes, mas não obteve resposta. 
No Jargo tempo do governo d'este ancião succe- 
deram ainda outras desgraças, que diligenciou 
remediar o melhor possivel, não se esquecendo, 
eomtudo, dos proprios interesses. Deu principio 
a um novo arsenal em logar do que ardera já no 
tempo da sua administração, e abriu no mesmo 
logar uma boa cisterna para fornecer aguada aos 
navios; visitando o districto da Zambezia fun- 
dou em Quilimane varias casas para serviço pu- 
blico, uma ponte para a descarga das fazendas c 
uma fabrica de telha; operou tambem alguns me- 
lhoramentos no Sena, e cercou Tete de uma mu- 
ralha para defeza dos seus moradores. Por indus- 
tria do capitão de Sena, Ignacio de Mello Al- 
vim, restaurou em 1769 a teirade Dambarare, 
fonte de riqueza commercial que se perdera em 
1693, e que mais tarde foi outra vez abandona- 
da. 

Lago (Pedro Riheiro do). Doutor em Direito 
Canonico e lente da Universidade de Coimbra, 
deputado da inquisição da mesma cidade, e co- 
nego doutoral da sé de Viseu, de Braga, c de 
Evora. Era natural de Braga. Compoz varias pos- 
tillas para uso dos seus discipulos ua Universi- 
dade. 

Lago. Pov. c freg. de S. Martinho, da prov. 
do Minho, conc. e com. de Amares, distr. e ar- 
ceb. de Braga; 314 hab. e J75 fog. Tem escolas 
d'ambos os sexos e caixa postal. A pov. dista 5 
k. da séde do concelho e cstá situada em plani- 
cie, no angulo formado pela conflucneia dos rios 
Homem e Cávado. No sen vertice está a extensa 
ponte do Bico. O Cávado corre ao sul e o Homem 
ao norte da freguezia, indo juntar-se no Bico. 
A pov. foi antigamente couto de Rendufe, conc. 
e visita de Entre Homem e Cávado, camara de 
Vianna do Castello. O abbade do mosteiro da or- 
dem de S. Bento, de Rendufe apresentava o vi- 
gario, que tinha 63000 réis de congrua e o pé 
d'altar. A terra é bonita e muito fertil; perteu- 
ee å 3. div. mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 
8, eom a séde em Braga. A egreja matriz é boa 
e tem um adro muito espaçoso. Ila tres capellas 
ua povoação: Santa Martha, O Senhor da Sau- 
de, e da Carreira. Pelo centro da freg. passa a 
estrada distrietal de Barcellos a Montalegre, 
que se coneluiu, no territorio de Lago, no prin- 
cipio do anno de 1874. || Pov. na freg. de S. Jor- 
ge, cone. da Feira, distr. de Aveiro. || Conc. dos 
territorios da Companhia do Nyassa, Africa Oc- 
cidental. 

Lago Bem. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Bornes de Aguiar, conc. de Villa Pouea de 
Aguiar, distr. de Villa Real. 

Lagõa (Antonio Maria do Amaral, 2.º barão 
da). Titulo pela vida coneedida a sua mulher, D. 
Carolina de Freitas do Amaral, filha primogeni- 
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ta do 1.° barão do mesmo titulo, Bernardo Casi- 
miro de Freitas, commendador da ordem de 
Christo e negociante na praça do Rio de Ja- 
neiro. O titulo de barão foi ereado por decreto 
de 25 de agosto de 1870, e renovado na segunda 
vida pelo decreto de 6 de dezembro do mesmo 
auno. 

Lagôa (Francisco de Assis Mascareuhas Gra- 
de, 2.º visconde da) Succedeu a senirmão no titu- 
lo, o dr. Eugenio Dionysio Mascarenhas Grade, 
l% visconde d'este titulo, que falleceu sendo 
juiz do Supremo Tribunal de Justiça. Foi-lhe 
coneedido o seguinte brazão d'armas: Escudo 
esquartelado; n.º! 1.º e 4º quartcis em campo 
sanguineo uma grade de ouro, no 2.º tambem cm 
campo sanguineo,'tres faxas de ouro; no 3.º em 
campo azul uma lagôa de prata eom duas cego- 
nhas tambem de prata, com as pernas cravadas 
na agna. O titulo de visconde toi creado por de- 
creto de 2 de julho de 1801, e renovado por de- 
creto de 31 de julho de 1865. O 2.º visconde fal- 
Jeceu em Silves em 1385. 

Lagõa (José Francisco da Terra Brum, 1º ba- 
rão da). Do conselho de Sua Magestade. N. a 9 
de março de 1776, e falleceu a 22 de jaueiro de 
18142. Casou a 14 de agosto de 1803 com a sua 
prima, D. Francisea de Paula da Terra Brum, 
filha do dr. João José Brum da Silveira Terra 
Leite, fidalgo da Casa Real, c de sua mulher, D). 
Marianna Vietoria de Noronha. O titulo foi cov- 
cedido por deereto de 22 de dezembro de 
1541. P 

Lagôa (Juiz Marques). Presbytero da con- 
gregação do Oratorio, de Extremoz, a qual dei- 
xon alguns annos antes da extincção das ordens 
religiosas em 1534. A pedido do bispo de Porta- 
legre foi reger a cadeira de Rhetorica no semi- 
nario da mesma diocese. Dizem que era natural 
de Lisboa, e fal. no hospital de 5. José, d'esta 
cidade, com mais de &0 annos, em 1842 Escre- 
veu: O grito na verdade, consignada na escriptu- 
ra e tradição contra as maximas pseudo catholi- 
cas e anti -sociaes, destructivas da doutrina de Je- 
sus Christo, e da verdadeira disciplina da Santa 
Egreja, Lisboa, 1522; 2.º edição cm 1833; Vida 
e acções prodigiosas do angelico mancebo S. Luiz 
Gonzaga, principe do Sacro-Imperio, especial pro- 
tector da mocidade estudiosa, e poderoso advogado 
pura alcançar de Deus a graça de uma verdadei- 
ra contricção, etc. oferecida ao imo e ex™ gr, 
D. Francisco de Salles da Camara, conde da Iii- 
beira Grande, ete. Lisboa, 1529. 

Lagõa. Villa da prov. do Algarve, séde de 
conc., com. de Silves, distr. de Faro, bisp. do 
Algarve, relação de Lisboa. Tem uma sá fregue- 
zia, N. S. da Luz. À villa'está situada n'uma 
planicie, junto da estrada de Portimão a Faro. 
Pertence 4 4.º div. mil., 8.º brigada, grande cir- 
cumscripção mil. sul, e ao distr. de recrut. e res. 
n.º 17, com a séde em Lagos. O papa e o bispo 
apresentavam alternativamente o prior, que ti- 
nha 132 alqueires de trigo, 5 almudes de mosto, 
e 28000 rs. em dinheiro, annualmente, assim como 
o dizino das miúçgas, que andava por 5005000 


“réis. O conc. da Lagõa foi desmembrado do de 


Silves por D. João V, em alvará de 16 de janei 

ro de 1713, dando-lhe juiz de fóra, e por termo 
a mesma freg. de N. S.º da Luz, e as de Estom- 
bar e Ferragudo, No mesmo alvará eleven a po- 
voação à categoria da villa. Em 1834 amiu-se-lhe 
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tambem a freg. de Porehes. No anno de 1839 ti- 
nha o cone. 8 freguezias: Estombar, Ferragudo, 
Porehes, Albufeira, Paderne, Alfontes da Guia, 
Boliqueime e a de N. 5.º da Luz de Lagõa. 
Actualmente tem só 4, com 2:631 fog, n'uma su- 
perficie de 9:108 hect., e 12:089 hab , sendo 5:781 
do sexo mase. e 6:308 do fem. Às 4 freguezias são: 
S. Thiago, de Estombar, 2:323 hab.; 1:154 do 
sexo mase.e 1:169 do fem.; N. S. da Coneeição, 
de Ferragudo, 1:85t hab.: 789 do sexo mase. e 
1:005 do fem.; N.S.º da Luz, de Lagõa, 6:606 
hab.: 3:183 do scxo mase. e 3:423 do fem.; N. 
S.* da Encarnação de Porehes ,1:306 hab : 655 
do sexo masc. e 651 do fem. A pov. é muito anti- 
ga, mas ignora-sc a data da fundação e o nome 
do fundador. Era da Casa das Rainhas.À villa era 
antigamente muito doentia, mas a abertura d'u- 
ma valla, que enxugou um' cxtenso pantano, tor- 
nou a freg.mais saudavel. Julga-se que a este pan- 
tano, ou lagôa à'aguas estagnadas, deve a villa 
o seu nome. À ria visinha do porto de Ferragu- 
do e rio de Portimão lhe fornece muito peixe. O 
terremoto do 1º de novembro de 1755 arruinou a 
maior parte das easas d'esta villa, destruindo 
tambem completamente o convento de religiosos 
earmelitas ealçados. A antiga egreja matriz, que 
era magestosa, fieou muito deteriorada, mas foi 
logo reeonstruida. E’ ampla e de tres naves. Ho 

je a villa tem boas ruas e bonitas easas; Mise- 
ricordia e hosp., est. telegr. post. com serviço de 
emissão e pagamento de vales do correio e tele- 
graphicos, cobrança de reeibos, letras e obriga- 
ções e serviço de encommendas permutando ma- 
las eom a R. A. S.— Faro; fabrieas de louça or- 
dinaria de earros, de vellas de eêra e de fogo de 
artificio; escolas para ambos os sexos; feira de 
S. João a 24 de junho,e ade N S.º da Imz, a 
6 de novembro; mereado no 4.º domingo de eada 
mez; hoteis, medicos, pharmacias, notario; agen- 
eia do bauco Economia Portugueza; agencia de 
seguros; associação de soecorros mutuos La- 
goense; sociedades de reereio: Atheneu, Club Agri- 
cola e Club Artistico. Tem est. do caminho de 
ferro no ramal de Portimão, na freg. de Estom- 
bar, entre as de Silves e Mexilhoeira. A villa dis- 
ta 47 k. da séde do distrieto; o scu territorio é 
fertil; cneontram-se ali muitas oliveiras, amen- 
doeiras, alfarrobeiras e figueiras, com extensas 
varzeas, que dão muitos cereaes e vinho. O prin. 
cipal commereio do eonc. é figo, vinho, alfarroba 
e amendoa. | Ilha de S. Miguel; villa, séde de 
cone., eom. de Villa Franea do Campo, distr. de 
Ponta Delgada, bisp. de Angra do Heroismo. 
Tem duas freguezias: N. S^ do Rosario, com 
4:315 hab., sendo 2:036 do sexo mase. e 2:259 do 
fem; Santa Cruz eom 3:655 hab.: 1:795 do sexo 
masc. e 1:857 do fem, O coneelho tem mais a 
freg. de N. S. dos Anjos, de Agua de Pau, eom 
3:993 hab.: 1:387 do sexo mase. e 2:106 do fem. 
Está situada Á beira-mar e éiluminada 2 luz 
electrica. Tem esc. d'ambos os sexos, fabricas de 
ceramica e de distillação de alcool, medico, 
pharmacias, est. post. e telegr. com serviço de 
encominendas postaes, de valores declarados, co: 
brança de recibos, lettras, obrigações e vales, 
sociedades de recreio: Lyra Lagoense; philarmo- 
nieas Estrella d'Alva e Emulação Popular. Per- 
tence a villa ao commando mil. dos Açôres, e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 26, com a séde em Fon- 
ta Delgada. O eonc. tem muita labutação em 
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agricultura, cmpregando-se a maior parte da 
gente em tratar das terras dos proprietarios. O 
principal eommercio é milho, fava, vinho, trigo, 
ananazes e alcool. Suffraganca å freg. de Rosa- 
rio ha a pequena freg. de Atalhada, tambem illu- 
minada a luz electriea; e sufraganea à de Agua 
de Pau, a pequena freg. de Ribeira Chã, que pos- 
sue bons terrenos agricolas. || Pov. e freg. do 
Salvador, da prov. do Minho, cone. e eom. de V. 
N. de Famalieão, distr. c are. de Braga; 365 hab, 
e 99 fog. A pov. dista 3k. da séde do cone. e pas- 
sa porella o rio Ave. O papa e o arceb. apresen- 
tavam alternativamente o reitor, que tinha réis 
403000 de rendimento. A terra é fertil e per- 
tence à 3.º div. mil. e ao distr. de reerut. c res. 
n.º 8, com a séde em Braga. || Pov. e freg. de 5. 
Martinho, eone. e com. de Maeedo de Cavalleiros, 
distr. e bisp. de Bragança; 519 hab.e 166 fog. 
Tem escolas d'ambos os sexos e est. post. À pov. 
dista 20 k da séde do cone. e está situada n'um 
valle proximo da margem direita do rio Sabor. Até 
1855 foi do eoncelho de Izeda, que n'este anno 
se aboliu. O reitor de Santo André, de Moraes, 
apresentava o eura, que tinha 65000 réis de eon- 
grua co pé d'altar. À pov. pertence à 6.º div. mi- 
litar e ao distr. de rcerut. e res. n.º 10, com a 
séde em Mirandella. || Povoações nas treg: Santa 
Maria, de Aboim, cone. de Fafe, distr. de Bra- 
ga. | N. S. da Graça, de Areias, conce de Fer- 
reira do Zezerc, distr. de Santarem. || S. Marga- 
rida, de Arrabal, eonc. e distr. de Leiria. | Santa 
Marinha, de Avanea, eonc. de Estarreja, distr. 
de Aveiro. || Santa Maria, de Azias, cone. de Pon- 
te da Barca, distr. de Vianna do Castello. || San- 
ta Leocadia e cone. de Baião, distr. do Porto. || 

S. Martinho, de Bornes d'Aguiar, cone. de Villa 
Pouca de Aguiar, distr. de Villa Real. | S Thia- 
go, de Bougado, cone. de Santo Thirso, distr. do 
Porto. | Santa Suzana, de Carapinheira, cunce- 
lho de Montemór-o-Velho, distr. de Coimbra. || 

Santa Maria, de Castro Laboreiro, cone. de Mel 

gaço, distr. de Vianna do Castello |} S. Thiago e 
eone. de Castro Marim, distr de Faro. i S. Thia- 
go, de Chamoin, cone. de Terras do Bouro, distr. 
de Braga. | N. S.º da Consolação, de Chão de 
Couce, eonc. de Aneião, distr. de Leiria. | Santo 
André, de Christellos, eonc. de Louzada, distr. 
do Porto. | S. Martinho, de Coura, cone. de Pa- 
redes de Coura, distr. de Vianna do Castello. |: 

Santa Maria, de Duas Igrejas, cone. de Villa 
Verde, distr. de Braga. || S. João Baptista, de 
Figucira de Lorvão, cone. de Penacova, distr. de 
Coimbra. | Santa Maria Maior e cone. de Goes, 
do mesmo distr. || S. Clhristovão, de Goudomil, 
cone. de Valença, distr. de Vianna do Castello. || 

S. Faustino, de Guinfães, cone. da Maia, distr. 
do Porto. | Santo Isidoro, conc. de Mafra, distr. 
de Lisboa. | S. Vieeate, de Louredo, eonc. da 
Feira, districto de Aveiro. || S. Mamede, de In- 
testa, cone. de Bouças, distr. do Porto. || 5. Sal- 
vador, de Minhotães, cone. de Bareellos, distr. 
de Braga. | S. Thomé e eone. de Mira, distr. de 
Coimbra || Santa Christina, de Nogueira, cone. 


de Louzada, distr. do Porto. | N. S.º da Visita- 
ção, de Odeleite, cone. de Castro Marim, distr. 


de Faro. || S. Miguel e cone. de Oliveira do Bair- 
ro, distr. de Aveiro. | Ilha da Madeira; Santo 
Amaro, de Panl do Mar, cone. da Calheta, distr. 
do Funchal. Ilha Graciosa; S. Matheus, da 
Praia da Graciosa, cone. de Santa Cruz da Gra- 
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ciosa, distr. de Angra do lIcroismo. || Santa Ma- 
rinha, de Prozello, conc. de Arcos de Valle-de- 
Vez, distr. de Vianna do Castello. || N. 5.º da 
Ovida, de Ranhados, conc. e distr. de Vizeu, || 
S. João Baptista. de Ribeira, conc. de Ponte do 


Lima, distr. de Vianna do Castello. || 5. Miguel, | 


de Ribeiradio, conc. de Oliveira de Frades. distr. 
de Vizeu || N. S da Purificação, de Samuel, 
conc. de Soure, distr. de Coimbra. || S. Miguel, 
de Soutello, conc. de Villa Verde, distr. de Bra- 
ga. || O Salvador, de Souto da Carpalhosa, conc. 
e distr. de Leiria. || S. Pedro da Torre, conc. de 
Valença, distr. de Vianna do Castello. || Santa 
Maria, de Turiz, cone. de Villa Verde, distr. de 
Braga. | 5. Verissimo, de Valbom, conce. de Gon- 
domar, distr. do Porto. || N. S> à' Assumpção, de 
Valle de Torno, cone. de Villa Flôr, distr. de Bra- 
gauça. || Sauta Maria, de Varzea Cova, cone. de 
Fafe, distr. de Braga. || N. S da Conceição, de 


| 
| 
| 
| 


Vermoil, conc. de Pombal, distr. de Leiria || San- | 


ta Catharina, dé Villa Facaia, conc. de Pedro- 
gão Grande, do mesmo distr. || O Salvador, de 
Villarinho das Cambas, conce. de V. N. de Fama- 
licão, distr. de Braga. || Ilha da Madeira; S. Jo- 
sé, de Arco de S. Jorge, cone. de Sant'Anna, 
distr. do Funchal. || Casaes na freg. de S. Miguel, 
de Milharado, conc. de Mafra, distr. de Lisboa. || 
N. 5.2 d'Assumpção, Marvilla, cone. e distr. de 
Santarem. | N. S. da Conceição de Turquel, cone. 
de Alcobaça, distr. de Leiria. || Casal na freg. da 
Exaltação da Santa Cruz e conc. da Batalha, do 
mesmo distr. || Herdade na freg. de N. S. da 
Conceição, de Cabrella, conc. de Montemór-o-No- 
vo, distr. de Evora. | Ilerdade na freg. de S. Braz, 
de Granja, conc. de Mourão, do mesmo distr. || 
Monte na freg de N. S.2 d'Assumpção, de Mon- 
toito, conce. de Redondo, do mesmo distr. || Quin- 


ta na freg. de S. Pedro, de Travanca de Lagos, | 


cone. de Oliveira do Hospital, distr. de Coimbra. 
ii Nome por que tambem é conhecida a bahia de 
Lourenço Marques, no distr. de Lourenço Mar- 
ques, prov. de Moçambique, Africa Oriental. || 
Logar da freg. de Campanhã, conc. do Porto, que 
pertencia à freg. de Fanzeres, do conc. de Gon- 
domar, de que foi desannexada por decreto de 
13 de janeiro de 1898. 

Lagôa Alta. Pov. na freg. de N, S.a do O’, de 
n, conc. de Cantanhede, distr. de Coim- 

o 

Lagôa do Bol. Pov. na freg. de S. Thiago, de 
Louriçal; cone. de Pombal, distr. de Leiria. 

Lagôa dos Braços. Marnel, na prov. do Dou- 
ro, no extincto cone. de Maiorca, hoje Figueira 
da Foz. [la nos campos de Maiorca duas vastas 
lagõas, esta e a da Villa, formadas pelas en- 
chentes do rio Mondego, que cobrem grande 
parte d'estes campos. Esta lagõa está situada no 
logar do Camarção (e por isso se lhe dá tambem 
o nome de Lagõa do Camarção). D'ella sac uma 
corrente de agua, que engrossada com outras 
das freguezias das Alhadas e Ferreira, fórma o 
rio Esteiro, que morre na margem direita do rio 
Mondego, junto a S. Fins. V. Lagõa da Villa. 

Lagõa do Calvo. Pov. ua freg. de S. Pedro, 
a Marateca, conc. de Setubal, distr. de Lis- 
boa. 

Lagôa do Cão. Pov. na freg. de N. S. dos 
Prazeres, ds Aljubarrota, cone. de Alcobaça, 
distr. de [Leiria 

Lagôa do Carapito. Pov. na freg. de N. S> 
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da Visitação, de Ourem, cone. de V. N. de Ou- 
rem, distr, de Sar:tarem. 

Lagôa dos Cheiros. Pov. na freg. de N. 8.º 
das Neves, de Abiul, cone. de Pombal, distr. de 
Leiria. 

Lagôa Cimeira. Pov. na freg. de Santa Mar- 
garida, de Pnrdada, conc. de Villa de Rei, distr. 
de Castello Branco. 

Lagôa de Frei João. Pov. na freg. de N. S. 
da Encarnação, de Benedicta, cone. de Alcoba- 
ça, distr. de Leiria. 

Lagô> Fundeira. Pov. na freg. de Santa 
Margarida, de Pundada, cone. de Villa de Rei, 
distr. de Castello Branco. 

Lagôa do Furadouro. Pov. ua freg. de N. 
S.a da Visitação, de Ourem, cone. de V. N. de 
Ourem, distr. de Santarem. 

Lagôa do Gilvrasinho. Pov. na freg. de S. 
Clemente e cone. le Loulé, distr. de Faro. 

Lagôa do Grou. Pov. na freg. de N. S. da 
Purificação, de Freixianda, conc. de V. N. de Ou- 
rem, distr. de Santarem. 

Lagôa do Leão. Pov. na freg. de S. Christo- 
vão, de Caranguejeira, coucelho e distr. de Lei- 
ria. 

Lagôa de Leite. Pov. na freg. de S. Pedro, 
de Melides, conc. de Grandola, distr. de Lis- 
boa. 

Lagôa Limpa. V. Alfeizerão. 

Lagôa do Monte, Pov. na freg. de 8. Matheus, 
de Junheiro, concelho de Estarreja, distr. de 
Aveiro. 

Lagôa de Muge. Lagôa ou pantano pestilen- 
cial do conc. da Barra do Columbo, districto de 
Loanda, prov. de Augola A estaguação e a cor- 
rupção das suas aguas no tempo secco fazem com 
que este pantano seja o mais nogivo do concelho, 
c, como fica uas visinhanças de Columbo, tem 
tornado muito doentia esta importante povoa- 

ão. 

i Lagôa Negra. Pov. na freg. de S. João Ba- 
ptista, de Barqueiros, cone. de Barcellos, distr. 
de Braga. 

Lagõa d'Obidos. V. Obidos. 

Lagõa da Palha. Pov. na freg. de S. Pedro, 
de Palmella, concelho de Setubal, districto de 
Lisboa. 

Lagôa Parada. Pov. na freg. de S. Thia- 
go da Guarda, concelho de Ancião, distr. de Lei- 
ria. 

Lagõa Parceira. Pov. na freg. de N. S> do 
Populo e cone. das Caldas da Rainha, distr. de 
Leiria. 

Lagõa da Pedra. Povoações nas freguezias: 
S. Christovão, de Caranguejeira, conce. e distr. de 
Leiria. || S. João Baptista, de Espite, cone. de 
V. N. d'Ourem, distr. de Santarem. 

Lagõa da Pêga. Pov. na freg. de S. Louren- 
ço, de Alhos Vedros, conce. da Moita, distr. de 
Lisboa. 

Lagôa de Pudentes. Povoação na freguezia 
de N. S> da Purificação, de Pudentes, cone. de 
Penella, distr. de Coimbra. 

Lagôa de Rabarrabos. Pov. na freg. de S. 
Migucl e cone. de Penella, districto de Coim- 
bra. 

Lagôa Ruiva. Povoações nas freguezias: 5. 
José, de Alqueidão da Serra, conc. de Porto de 
Moz, distr. de Leiria. || N. S. dos Remedios, de 
Reguengo, cone. da Batalha, do mesmo distrieto. 
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Lagôa de Santa Catharina. Pov. ua freg. 
de N. 5.º da Purificação, de Ireixianda, cone. de 
V. N. d'Ourem, distr. de Santarem. 

Lagôa de S. Miguel. Pov. na freg. de S. 
Clristovão e cone. de Ovar, distr. de Aveiro. 

Lagôa Sécca. Ribeira na prov. do Douro, 
freg. de Calima, cone. de Cantanhede, distr. de 
Coimbra, o qual morre no rio Fervença. 

Lagôa das Sete Cldades. Cratera d'um vul- 
cio extineto situada no massiço oecidental da 
ilha de S. Miguel, Açôres. O fuudo d'esta crate- 


ra, que se levanta a uns 264 m. acima do nivel | 


do mar, esti oecupado por quatro lagõas chama- 


das Lagôa (Grande, que tem 2 k. de diametro; | 
Lagoa Azul, Caldeira Grande e Caldeira Peque- | 


Na. 


Lagõôa do Soeiro de Baixo e de Cima. | 


Duas povoações na freg. de Santo Ildefonso e 
cone. de Almodovar, distr. de Beja. 

Lagôa das Tallas. Pov. na freg. de N. S. 
da Conceição, de Turquel, coue. de Aleobaça, 
distr. de Leiria. 

Lagôa do Troviscal. Pov. na freg. de S. Bar- 
tholomeu, de Troviseal, cone. de Oliveira do 
Bairro, distr. de Aveiro. 

Lagôa Velha. Pov. na freg. de S. Thiago e 
eonc. de Castro Marim, distr. de Faro. 

Lagõôa da Villa. Marnel da prov. do Douro, 
no logar do Bom Successo, no extineto concelho 
de Maiorea, hoje Figueira da Foz. Tem 1:500 ın 


de comprido e 700 de largo. Conserva a agua es- | 


tagnada, mas nas grandes ehcias rebeuta para o 
mar. E' abundante de caça do ar, de arribação, 
e peixe miudo. Tambem lhe dão o nome de La- 
gôa do Bon Successo. 

Lagoaça (Antonio José Antunes Navarro, 1.º 
visconde e 1.º conde de). Fidalgo cavalleiro da 
Casa Real por alvará de 30 de janeiro de 1862, 
gran-cruz e comendador da crdem de Nossa Se- 
nhora de Guadelupe, do Mexico, commendador 
da ordem de Nossa Senhora da Conceição de 
Villa Viçosa e da de S. Maurieio e S. Lazaro, 
d'Italia. O titulo de visconde foi lhe conferido 
por deereto de 2 de novembro de 1859 e o de 
eonde por decreto de 31 d'outubro de 1866. Foi 
deputado Ás côrtes da nação em varias legisla- 
turas, par do reino e presidente da camara mu- 
nicipal do Porto. Em agosto de 1862 foi-lhe con- 
cedido o seguinte brazão d'armas:Eseudo par- 
tido em pala: na 1.º as armas dos Antunes, e na 
2 as dos Navarros. Nasceu a 11 de julho de 
1803, na freguezia de Lagoaça, do concelho de 
Moncorvo, e falleceu na cidade do Porto cm 17 
de julho de 1367, tendo casado com D. Luiza 
Benedicta Monteiro, condessa de Lagoaça pelo 
eea T casamento, a qual nasceu a 17 de julho de 

Lagoaça (Antonio José Antunes Navarro, 2.º 
conde de). Bacharel formado em Direito pela Uui- 
versidade de Coimbra (1888), par do reino por 
direito hereditario, antigo seeretario geral do 
governo de S. Thomé c Principe e actual seere- 
tario de legação. Nasceu a 15 de março de 1864, 
e é filho dos 1.º! viscondes e 1.ºº condes de La- 
goaça, acima referidos. Casou cm 1837 com D. 
Maria Francisca de Castello Branco, condessa de 
Lagoaça pelo seu casamento, a qual nasceu a 25 
de julho de 1969; é filha de D. Antonio de Cas- 
tello Branco, 3.º marquez de Bellas e 9.º conde 
de Pombeiro, e da marqueza D. Julia de Oliveira 
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| Pimentel; neta paterua de D. José Castello Brau- 

co, 8.º conde de Pombeiro, e da condessa D. Ma- 
ria Francisca Luiza de Sousa, e neta, pelo lado 
materno, de Julio Maximo de Oliveira Pimentel, 
2º visennde'de Villa Maior, e da viscoudessa D. 
Sopbia de Roure: Auffdiencr, filha do marechal 
de campo João Ferreira de Campos e de sua 
mulher D. Emilia de Roure Auffdiener. V Cam- 
pos (João Ferreira), pag. 6%7 do vol. 1 do Por- 
tugal. 

Lagoaça (Julio de Castro Pereira, 2º viscon- 
de de). Commendador da ordem de Nosso Senhor 
Jesus Christo e bacharel formado em Direito pela 
Universidade de Coimbra. O titulo de visconde 
foi-lhe conferido em verificação da 2.º vida cou- 
cedida a seu tio o 1.º visconde de Lagoaça, por 
decreto de 1 de julho de 1867. Nasceu a 27 de 
março de 1836, e casou a 20 de junho de 1570 
com D. Adelaide Henriqueta de Sousa Basto, 
viscondessa de Lagoaça pelo scu casamento, a 
qual naseeu a 5 de março de It49e era filha dos 
1.º viscondes da Trindade. Tiveram os viseondes 
de Lagoaça, além d'outros, os seguintes filhos: 
1.º D. Alice de Castro Pereira, que casou a 15 de 
janeiro de 1903, ua Lgreja do Bomfim, da eida- 
de do Porto, com Jayme Guilherme Pimentel de 
Faro, bacharel formado em direito pela Univer- 
sidade de Coimbra e actual delegado do Proeu- 
rador Regio na comarca de Celorico de Baste; 
2.º Julio de Castro Pereira. 

Lagoaça. Fov. e freg. de Santo Antão, da 
prov. de Traz-os-Montes, cone. de Freixo de Es- 
pada à Cinta, com. de Moncorvo, distr. e bisp. de 
Bragança; 1:49t hab. e 403 fog. Tem escolas 
d'ambos os sexos e est. post. permutando malas 
com Freixo de Espada à Cinta. A pov. dista 12 
|k. da séde do cone. e está situada na margem 

direita do rio Douro E'pov. muito antiga, e 
chamava-se antigamente Lagoança, El-rci D. 
Diniz lhe deu foral, em Lisboa, a 26 de abril de 
1286, em que se lê o nome de Lagoança. O real 
padroado apresentava o eura, que tinha 305000 
réis anuuaes. No sitio denominado Fonte Santa, 
uasce uma fonte de agua sulfurea fria, que 
& applicada em varios padecimentos, prineipal- 
mente nas molestias eutaneas. A Fonte Santa fi- 
ca proximo da ribeira de Val de Marinha. Perto 
e å direita ha umas serranias, e dizem que as pe- 
dras ali encontradas tcem a côr e o som do ouro. 
Nas faldas e ao abrigo d'aquellas iugremes mon- 
tanhas, quasi junto å mencionada ribeira, está 
| um eerrado, com paredes de altura descommu- 
nal e que denotam muita antiguidade. Na povoa- 
ão clamam a este cerrado Casal dos Mutros, e 
! tradição que Valle de Marinha foi povoação 
| moirisça. Lagoaça pertence á 62 div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 10, com a séde em Mi- 
| randella. || Serra do distr. de Bragança. Corre 
| junto da treg. do mesmo nome, e tem 15 k. de 
| extensão, 3 de largura e 853 m. d'altura. 
Lagoaceiro. Pov. na freg. de 5. Thiago e 
concelho de Vagos, distr, de Aveiro. 
Lagoal. Pov. na freg. de N. S.º da Purifica- 
ção e conc. de Oeiras, distr. de Lisboa. 
Lagoalva de Baixo e de Clma, Duas quin- 
tas na freg. de Santo Eustaquio, de Alpiarça, 
concelho de Almeirim, districto de Santarem. 
Lagôas Povoações nas freguczias: N. 5.º da 
Conceição q conc. de Albufeira, distr. de Faro. 
|| N. S? da Conceição e cone. de Ancião, distr. de 
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Leiria. || S. Thiago, de Antas, conc. de V. N. de 
Famalicão, distr. de Braga. || N. 8.º d'Assumpção, 
de Ceira, cone. e distr. de Coimbra. || N.S.º da 
Conceição, de Febres, conc. de Cantanhede, do 
mesmo distr. | S. Julião, de Freixo, cone de Pon- 
te do Lima, distr. de Vianna do Castello. || O sal- 
vador, de Pombeiro, conc. de Arganil, distr. de 
Coimbra. || S. Silvestre, de Requião, cone. de V. 
N. de Famalicão, distr. de Braga. || Santa Maria 
c cone. de Valpaços, distr. de Villa Real. || Santo 
Adrião, de Vizella, conc. de Felgueiras, distr. do 
Porto. || Quinta na freg. de Sante Antonio, de 
Urguceira, conce. de Sabugal, distr. da Guarda. 

Lagôas de Baixo e de Cima. Duas povoações 
na freg. de S. Verissimo, de Nevogilde, conc. de 
Louzada, distr. do Porto. 

Lagoços. Pov. na freg. de S. Pedro, de Bair- 
ros, conc de V. N. de Famalicão, distr. de Bra- 
ga. 
Lagoeiro. Pov. na freg. de S. Jorge, de Var- 
zea, conc. de Felgueiras, distr. do Porto. 

Lagoella, Pov. na freg. do Salvador, de Cham- 
bezes, conc. de Monsão, distr. de Vianna do 
Castello. 

Lagoinha. Povoações nas freguezias: S. Ju- 
lião, conc. e distr. de Portalegre. | Santa Maria, 
de Lamas, cone. da Feira, distr. de Aveiro. || S. 
Pedro, de Palmella, conc. de Setubal, distr. de 
Lisboa. | N. S. d'Assumpção, de Villar Chão, 
conc. d'Alfandega da Fé, distr. de Bragança. || 
Sant'Anna da Serra, conc. de Ourique, districto 
de Beja. 

Lagoinhas. Povoações nas freguezias: Ilha de 
Santa Maria; Santa Barbara, conc. de Villa do 
Porto, distr. de Ponta Delgada. || S. Pedro de 
France, conc., e distr. de Vizeu. || S. João Ba- 
ptista, de Villa Chã, cone. de Espozende, distr. 
de Braga. || Pouta situada ao N. da ilha de San- 
ta Maria, Açõres. Dista 1k. da bahia de S. Lou- 
renço, da mesma ilha. || Logar da ilha de S. Jor- 
ge, Açôres, no qual em 1508 iebentou um vul- 
cão que abriu respiradouros em Eutre Ribeiros 
e no logar denominado das Areias. 

Lagomar. Pov. na freg. do Salvador, de Do- 
uai, conc, e distr, de Bragança. Tem por orago 
S. Thiago, apostolo. O reitor de Conlellas apre- 
sentava o cura que tinha, 95500 réis de congrua 
e o pé d'altar. Lagomar é muito antiga, e foi fre- 
guezia d'alguma importancia, pois que D. Affonso 
ITI lhe deu foral, em Santarem, a 27 de março de 
1257. No foral dá-se-lhe o nome de Lago Mau. 

Lagomel. Freguezia do Alemtejo, que está 
hoje reunida á de N. S. da Graça, de Margem, 
no conc. de Gavião, distr. de Portalegre, formau- 
do uma só. E' situada em planicie fertil. D. Ma- 
nuel deu lhe foral, em Lisboa, no 1.º de julho de 
1518. N'este foral tem o nome de Logumil, ser- 
vindo tambem para Margem, chamando-lhe Al- 
margem. Lagomel era freguezia mais antiga que 
a de Margem. 

Lagoneiro. Pov. na freg. de S. Loucenço do 
Bairro, concelho de Anadia, districto de Avei- 
ro. 

Lagonsinha (Manuel de Sá). Organeiro que 
trabalhou nos principios do seculo x1x, produzin- 
do uma grande parte dos orgãos existentes ua 
provincia do Minho, principalmente em Braga. 
Era natural de Lagosinha, d'onde tirou o appel- 
lido, proximo de Santo Thirso, e fal. em 1846. Te- 
vc por mestre na fabricação dos orgãos um fra- 
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de do convento de Tibães. Attribne-se-llrc a cons- 
trucção do grande orgão que está hoje uo santua- 
rio do Bom Jesus, em Braga, o qual pertencia 
ao convento dos frades bernardos de Bouro, con- 
celho de Amares; este orgão foi concedido pelo 
governo e transferido para o Bom Jesus em 1855. 
Foi construido pouco antes de 1834. 

Lagos (S. Gonçalo de). Eremita da ordem də 
Santo Agostinho, cujo habito tomou em 1398. N. 
em Lagos no anno de 1378, fal. em Torres Ve- 
dras,a 15 de outubro de 1422. Foi prégador, do- 
tado de tanta intelligencia que era venerado por 
toda a gente. Os habitantes de Torres Vedras o 
elegeram seu padroeiro. O pontifice Pio VI o ca- 
nonisou em 1780. 

Lagos (Henrique José da Silva, barão de). Com- 
mendador das ordens de Christo e de N. S.* da 
Conceição; official da Torre c Espada. N. em 15 
de março de 1796, fal. em Lisboa a 7 de janeiro 
de 1883. Era filho de Luiz Antonio da Silva e de 
D. Maria Porfiria de Saut'Anna. Foi addido à 
embaixada de Londres para o acto da coroação 
da rainha Victoria, de Inglaterra, em 1838. Ca- 
sou em 26 de agosto de 1520 com D. Luiza 
Pratz, filha de Carlos Pratz, commendador das 
ordens de Christo e da Torre e Espada, e um dos 
chefes do commissariado inglez na Guerra Pe- 
ninsular. O titulo de barão foi concedido por de- 
creto de 18 de fevereiro de 1835. O brazão d'ar- 
mas consta d'um escudo com as armas dos Sil- 
vas, em campo de prata um leão de purpura, e foi 
concedido por alvará de 18 de tevereiro de 1836. 

Lagos (Thomaz Antonio da Guarda Cabreira, 
conde de). Este titulo foi concedido pelo infante 
D. Miguel ao marechal de campo do seu exerci- 
to. V. Cabreira (Thomaz Antonio da Guarda). 

Lagos. Cidade da provincia do Algarve, séde 
de cone. e de coin , distr. de Faro, bisp, do Al- 
garve, relação de Lisboa. Tem duas freguezias : 
Santa Maria e S. Sebastião. E” povoação anti- 
quissima. O padre Artonio Carvalho da Costa, 
autor da Chorographia Portugueza, e outros es- 
criptores, attribuem a sua fundação ao £.º rei de 
Hespanha, chamado Brigo, 1899 annos antes da 
vinda de Christo, e que tendo caído em ruinas foi 
reedificada e novamente povoada pelo capitão 
carthaginez Boodez, 350 annos autes de Christo. 
Chamava-se então Lacobriga. Os fundamentos 
d'esta opinião são em parte inverosimeis e em 
parte duvidosos. O que passa por certo é ter si- 
do Lagos uma cidade importante no tempo dos 
romanos, que lhe davam o nome de Lacobrica, 
sendo muito florescente pela sua industria, agri- 
cultura e commercio, e sobretudo pelas grandes 
pescarias. Na lucta que a republica romana sus- 
tentou contra Sertorio, que se collocára å frente 
da independencia da Lusitania, Lacobriga, uo 
auno 76 da era christã, foi posta em apertado 
cêrco por um exercito romano, commandado pelo 
consul Quinto Cecilian Metelo. O inimigo uão en- 
trou ua cidade, porque veiu soccorrel a o valer- 
te Sertorio com os seus bravos lusitanos; mas 
junto dos seus muros feriu-se uma renhida bata- 
lha, em que a victoria se decidiu por estes ulti- 
mos. Pelas continuas e encarniçadas guerras da 
Edade Media, Lacobriga foi por muitas vezes 
cereada, tomada, saqueada, destruida e reedifi- 
cada, até que em 716 caiu no poder dos arabes, 
que a couservaram por mais de 470 annos, dan- 
do lhe o nome de Zawuia. D. Sancho L a coir- 
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quistou aos noiros em 1190, dando a sua cgreja 
ao bispo de Silves, que a eedeu ao conveuto de 
S. Vicente de Fóra, de Lisboa, em março do mcs- 
mo auno. Tomada outra vez pelos moiros, tornou 
a tirar-lh'a I). Affonso de Castella. Parcce que 
estava então cm grande -estado de destruição c 
abandono, porque o rei castelhano a doou, como 
aldein a D. Fr. Roberto, bispo de Silves, por 
carta passada em Sevilha a 23 de agosto de 
1253. A antiga Lacobriga uião estava situada no 
mesmo sitio onde hoje vêmos a cidade de Lagos; 
ficava ao S do sêrro chamado Figueiral da Mi- 
sericordia, ao E do Adualho, ao N das Portellas 
e ao O do Paúl, cm cujo ambito se tem encou- 
trado muitos alicerees de edificios e grande por- 
ção de tijolos.Consta que 
que foi o citado capitão 
cartaginez Bovdez, que 
a mudou para o aetual 
sitio, mais á beira-mar, 
e a 1:500 ın. da primiti- 
va. Realisava-se então 
u'esta cidade uma gran- 
de feira, que era concor- 
rida por gente de varias 
nações, que a tornou ee- 
lebre e riquissima. Sen- É 
do Lagos já villa, D. Pe- 
dro I a desmembrou de 
Silves, e depois em ear- 
ta de 5 de janeiro de 
1361, lhe foi concedido 
ter jurisdicção indepen- 
dente. (Livro 1.º de D. 
Pedro 1, ji. 64, na Torre 
do Tombo) Os habitantes de Lagos tinham gran- 
des privilegios, sendo um d'elles o trazerem ar- 
mas defeza; por todo o reino, privilegio conce- 
dido por carta regia de 15 de agosto de 1360. 
òm 27 de junho de 1430 D. João I isentou-os de 
velarem, rondarem e servirem por corpos, no exer- 
cito. D. João II, em 30 de março de 1477, fez- 
lhes mereê de não serem vendidos por dividas 
os seus beus de raiz, mas pagarem pelos rendi- 
mentos. D Mauuel ordenou, em 1507, que, sendo 
escudeiros de Lagos presos por erines, fôssem 
tratados como cavalleiros, e não pudessem ser 
açoitados, nem degredados com baraço e pregão. 
Por carta de 5 de março, foi doada a Gregorio 
Tremado. Depois foi senhor de Lagos o infante 
D. Henrique, sendo, por sua morte, doada a villa 
com o seu eastello au infante I). Fernando, ir- 
mão de D. Affonso V, por carta regia de 4 de 
agosto de 1461, e d'este passou ao duque de Vi- 
zeu, D. Diogo, que depois a deu à sua irmã D. 
Leonor, em dote do casamento com o principe 
D. João, mais tarde rei de Portugal, 2.º do no- 
me, euja eseriptura se fez a 16 de setembro de 
1473, ficando desde então unida 4 Corôa, D. Ma- 
nuel deu-lhe foral, em Lisboa, a 20 de agosto de 
1504, sendo um dos primeiros concedidos por este 
monarela. Tem ainda uma sentença de foral dada 
por 1). João HH a 14 de janeiro de 1556. Este 
monarcha já tinha honrado Lagos com o titulo de 
uotavel, por alvará de 25 de agosto de 1535. D. 
Sebastião elevou a villa å categoria de cidade em 
1573, quando na sua bahia juntou a armada com 
que foi a Africa. Ontros dizem que os fóros de 
cidade já lhe haviam sido dados por 1). João IT 
em 15140, e que D. Sebastião só mandou trans- 
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ferir=para aqui a séde do bispado de Silves em 
1577, fazendo Lagos capital do Algarve, em cuja 
categoria se conservou até ao fatal terremoto de 
1º de novembro de 1755, que lhe causou enormes 
estragos, bem como em toda a provineia do Al- 
garve. O que os impulsos da terra pouparam foi 
destruido pelos accommettimentos do mar. Quasi 
todos os prineipaes edificios ficaram derrocados, 
e alguns d'elles, como o palacio do governo, a 
easa da camara, a torre do relogio, e o convento 
da Trindade, nunea mais se levantaram. Por 
eausa d'esta catastrophe perdeu Lagos a sua 
muita importancia, deixando de ser capital do Al- 
garve, que passou primeiro a Tavira, oude foi re- 
sidir o capitio general, e mais tarde para Faro. 
Lagos tiuha voto em côrtes, com assento no 3.º 
banco. O seu brazão d'armas compõe-se d'um es- 
eudo coroado, e n'eclle uma fortaleza com tres 
torres, bauhada pelo mar, e tendo de cada lado 
uma lança ao alto. Estas armas estavam cseulpi- 
das na cantaria da porta da capella de N. S.º da 
Graça, que parece ter sido a primeira egreja pa- 
roehial da freguezia de Sauta Maria. O porto de 
Lagos foi sempre muito frequentado de navios 
nacionaes e estrangeiros, por causa da sua espa- 
cosa bahia. Nos seculos xv e xvı vieram aqui esta- 
belecer se varios nobres sieilianos, naturaes de 
Messiua, outros italianos de Milão e tambem ge- 
novezes, os quaes fundaram em 1553 a egreja de 
N. S.a do Porto Salvo, no Rocio da Trindade; fi- 
zeram compromisso, nomearam eapellão para 
lhes dizer missa nas quartas feiras, sabbados c 
domingos, e administrar-lhes os sacramentos, al- 
cauçando um breve pontificio para este culto. À 
egreja ficou acabada em 1564, a qual depois ce- 
deram aos frades da ordem da Trindade para 
fundarem o seu convento, por escriptura feita em 
27 de julho de 1600. O mosteiro foi logo eons- 
trudo, e durou 155 annos, até 1755, em que fi- 
cou completamente destruido, conforme dissémos. 
A egreja de Porto Salvo e a de 5. Braz servem 
actualmente de armazens e arrecadações milita- 
res. Lagos é a segnnda eidade do Algarve, e está 
situada na costa meridional do reino, e na occi- 
dental da bahia do mesmo nome, erguendo-se so- 
bre tres montes na margem direita do pequeno 
rio e braço de mar, que banha as suas velhas 
muralhas. À barra está entre grandes eachopos 
com baneos de areia lateraes, junto à fortaleza 
da Ponta da Bandeira, que serve de registo. Es- 
ta fortaleza foi deselassificada em 1900, mas ul- 
timamente, ha tres annos aproximadamente, fui 
artilhada com 4 peças de Krupp, de exercicio da 
bateria autonoma de artilharia n.º 4, com a séde 
n'esta cidade. A 1:200 m. fica a tortaleza do Pi- 
nhão, já muito derrocada, e para o lado do poen: 
te, que está hoje arrendada a um particular, 
tambem ficou totalmente arruinada pelo terre- 
moto de 1755, que lhe arremessou tres peças fóra 
da bateria; fôra edificada em terra firme, mas no 
prineipio do seculo xvn já estava em uma pe- 
ntosula, tornando-se depois como uma ilha, cer- 
cada de mar, passando pequenas embareações en- 
tre ella e 2 terra. Outra fortaleza que se cous- 
truiu defronte d'esta, para a substituir, tambem 
o mar a arruineu. À eidade é eercada de outei- 
ros cobertos de vinhas e de toda a especie de 
arvores de fruetos. Lagos é praça d'armas. Às 
suas primeiras fortificações datam do reinado de 
D Affonso IV, ou talvez do tempo de D. Diniz 
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Constava de uma cêrca de muros com suas tər- 
res e portas. D'uma carta de D. Affonso IV, da- 
tada de 1332, consta que este rei mandou ás jus- 
tiças de Lagos que continuassem a obra dos mu- 
ros da villa, aos quaes faltavam 500 varas, em 
roda, para a sua conclusão. E pois de suppôr que 
fôsse 1). Diniz quem principiou a cunstrnir ou a 
reedificar, as fortificações de Lagos. Os muros 
vinham então desde a egreja de Santa Maria até 
à cadeia, onde terminava a villa. Nos fins do se- 
culo xvi ou principios do xvn, edificou-se nova 
cérea de muralhas, o que se attribue a Fernão 
Telles de Menezes, primeiro governador do Al- 
garve, depois dos fronteiros-móres. Outros dizem 
que as novas muralhas fôram feitas por João 
Furtado de Mendonça, que lhe succedeu muito 
depois. As muralhas são altas e tem 9 baluartes 
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ta irmandade começou em 1499, e os primeiros 
rendimentos lhe fóram dados pelo arcebispo de 
Gôa 1). Gaspar de Leão, e pelo seu irmão Sinão 
da Cruz, ambos nascidos em Lagos. D. João IlI 
escreveu uma carta a esta irmandade, em 29 de 
agosto de 1521, mandando que introduzissem na 
villa o costume de se encommendarem as almas 
de noite, indo o porteiro com a campainha, para 
que os fieis resassem. O convento de N. S da 
Conceição, de freiras carmelitas, que fôra fun- 
dado por tres devotos em 1557, tambem abateu, 
ficando de pé sómente a egreja com muitos es- 
tragos, que depois se reparou; o convento de S. 
João de Deus, na praça chamada dos Touros, 
hoje da Misericordia, foi egualmente victima da 
horrorosa catastrophe; estava ali installado um 
hospita! militar, desde 1696; o castello, ou pala- 
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imperfeitos, hoje em parte derrotados, para o rio 
eom 4 portas denominadas de S. Gonçalo, do 
Caes, de S. Roque, c Nova; da parte da terra ou- 
tras 4: de Portugal, do Postigo, de Quarjos e da 
Villa. Sobre o rio ha uma ponte de pedra de 12 
arcos. O terremoto de 1755, conforme dissémos, 
causou Lerriveis estragos. Muitos edificios e ca- 
sas importantes cairam por terra, ou ficaram 
aluidos, vindo depois a cair. matando algunas 
pessoas, Os habitantes fugiam da cidade e ar- 
mavam barracas no alto de Santo Amaro e em 
outros sitios dos arredores. A egreja parochial 
de Santa Maria, situada muma eminencia da par- 
te meridional, desabou, causando grande mortan- 
dade; começou depois a recdificar-se, mas paran- 
do na altura de meias paredes, destinou-se o re- 
cinto para cemiterio, transferindo-se a parochia 
para a egreja da irmandade da Misericordia. Es- 


cio acastellado dos capitães-generaes do Algar- 
ve, tambem nunca mais se reedificou. O mar su- 
biu á altura de 11 m., ficando ao nivel das mu- 
ralhas, levando as casas que encontrou, e ala- 
gaudo a terra na distancia de mais de meia le- 
gna, até arrojou 5 barcos, inundou fazendas, der- 
ribou cdificios. causou outros damnos, e roubou 
muitas vidas. -A ponte ficou arruinada, mas foi 
reedificada em 148: e concluida em 1796, o que 
consta da inseripção que se vê n'uma lapide so- 
bre o areo maior. À capella de S. João Baptista 
não escapou ao debate das ondas; parcce que era 
a mais antiga capella d'estes sitins, pela inscri- 
pção que se via sobre a porta, mareando a data 
da edificação em 1174. Em alguns desentulhos 
que mais tarde se fizeram, acharam-sc varias 
moedas romanas e portuguezas antigas. N'uma 
propriedade proximo da cidade, andando se em 
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fevereiro de 1874 fazendo-se uma plantação de 
vinha, cucontraram-se algumas sepulturas roma- 
nas e mçedas, bem conservadas, dos imperado- 
res Marco Antonio e Filippe. Além dos conven- 
tos já eitados, louve tambem em Lagos o de S. 
Francisco, fundado em 1518 por D. Fernando 
Coutinho, bispo do Algarve, em sitio mais dis- 
tante da cidade, mas depois, ameaçando ruina, 
foi mudado em 160 para o local onde o terre- 
moto o derrocou. À cidade levou muito tempo a 
recobrar-se de tão grandes perdas. O desenvol- 
vimento que ha annos se tem notado para além 
do recinto das fortificações, fez com que se for- 
masse o bairro Aidêa, ao norte, do lado da en- 
trada principal, entre as antigas portas do Pos 
tigo e de Portugal. Lagos tem 4 praças, algumas 
ruas espaçosas e bem alinhadas, e edificios que 
se recommendam, como o dos paços do coneclho, 
edificio rectangular, que se eleva na praça Gil 
Eannes; é vasto e bem dividido, e estão ali ins- 
talladas quasi todas as repartições ofliciaes. A 
praça da Coustituição foi ha poucos anuos arbo- 
risada. Ainda se vêem as ruivas do antigo paço 
dos fronteiros e governadores do Algarve, onde 
por vezes residiu o infante D. Henrique, nas suas 
frequentes e prolongadas visitas a Lagos. A 
igreja parochial de g Sebastião fica n'um alto 
na extremidade norte; é templo muito antigo, 
que D. João ll recoustruiu em 1490, mudando- 
lhe o primitivo nome de N. 8.º da Conceição para 
o de S. Sebastião, por ser este santo advogado 
contra a peste, que no seu reinado perseguiu 
amiudadas vezes o Algarve. E" espaçoso, de tres 
naves, com 7 capellas e altares. Propriamente 
uo local da cidade não ha agua potavel. Em tem- 
pos remotos iam os seus habitantes Dbuseal-a a 
uma nascente na povoação da Fonte Coberta, a 
curta distancia para o nordeste. Hoje abasteee- 
se de agua por meio d'um cano de alvenaria s0- 


lido e largo, que a conduz d'uma nascente muito | 


abundaute no Paúl, valle proximo do primitivo 
local oceupado pela cidade, perto de 3 k. da 
actual. Este aqueducto foi principiado a cous- 
truir em 1490, concorrendo para elle por nm im- 
posto os seus habitantes, sendo mandado acabar 


por el-rei D. Manuel em 1521, o qual tanta im- | 


portancia e valor Hie deu, que d'elle fez aviso a 
todas as nações maritimas. Este aquedneto sus- 
tenta varias bicase o chafariz da praça, que tem 
8 bicas de bronze. O aquedueto achava-se muito 
«eteriorado, mas em 1901 ou 1902 foi reparado 
na parte que vem da origem até À ermida de S. 
Joño, junto do passeio publico, construindo-se 
ali um filtro, e bencficiando-se a parte que vem 
d'este ponto à cidade com a substituição por tu- 
bagem de grez. A egreja da Misericordia ardeu 
em 29 de julho de 1858, sendo depois recons- 
truida em estylo moderno, por subscripção pu- 
blica. N'esta cidade houve um hospital de gafos 
com a sua egreja, no sitio ainda hoje chamado 
Gafaria, fóra da porta dos Quartos, mas de que 
já não existem vestigios. lla tambem as capellas 
de S. João Baptista, S Pedro, Santo Amaro e 
N. S.a da Piedade, situada na ponte do seu no- 
me. À antiga egreja de Santa Barbara serve 
actualmente de quartel militar. A egreja de 
Santo Antonio é da guarnição militar; tem muito 
valor a sua ornamentação interna em obra de 
talha que reveste todas as paredes, sendo enei- 
mada por quadros a oleo representando varios 
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episodios da vida do santo, obra mandada tazer 
por Hugo Braty em 1769, e que foi doada ao eom- 
mando militar local. A egreja do Espirito Santo 
pertence aos mareantes. No rio entravam ainda 
ha pouco tempo grandes cahiques, pequenos hia- 
tes e chalupas, mas hoje apenas n'elle se podem 
abrigar pequeuas cmbarcações de pesca que, 
aiuda assim, só com bom tempo conseguem atra- 
vessar à barra. Nos arredores da cidade ha po- 
voações, campos e praias de extraordinaria bel- 
leza. N'este numero se conta a praia de N. 8. 
da Luz, onde se nota uma excelleute vegetação 
algarvia. Esta povoação tem-se desenvolvido ul- 
timamente eom a afllueneia de muitas familias 
de Lagos e de outros pontos do Algarve e do 
paiz, que vão ali passar a epoca balnear. Fron- 
teira à eidade, e a curta distancia fica a bonita 
praia de S. Roque. As pescarias são o principal 
ramo de riqueza de Lagos. N'outro tempo pes- 
cavam-se aqui baleias e coral; hoje pesca-se toda 
a qualidade de peixe, Ibmpregam-se ainda na 
pesca muitas embarcações e alguns centenares 
de pescadores, que pescam não só nas costas do 
Algarve, mas até nas de Marrocos, que são mais 
productivas. À pesca do atum é muito importan- 
te. Exporta muito peixe salgado e azeite de pei- 
xe. Lagos alimenta 8 fabricas de conserva de 
sardinha em lata, todas ellas bastante desenvol- 
vidas. Além d'estas, ha aiuda tres fabricas de 
sardinha prensada pelo processo italiauo-aus- 
triaco, uma fabrica de chaves para latas, uma 
fabrica de guano e numerosos armazens de pre- 
paração de productos da agricultura do Algarve. 
Em 23 de junho de 1693 houve uma batalha na- 
val entre as esquadras franceza contra a ingle- 
za e hollandeza combinadas. A franceza era 
composta de “1 navios de guerra, commandada 
pelo almirante conde de Tourville; a ingleza e 
hollandeza de 25 vasos de guerra, sendo com- 
mandante o almirante Rooke, e que comboiava 
perto de 400 embarcações mercantes, que vinham 


| dos mares do Levante com ricas carregações, 


consiguadas a negociantes de Loudres e Amster- 
dam. A esquadra combinada teve de retirar, em 
vista da grande desproporção de forças, no fim 
de 8 horas de renhido combate e d'uma brilhan- 
te defeza. Os francezes tomaram e roubaram 
muitos navios imercautes, no valor de 36 milhões 
de francos (5:760 contos de réis). A antiga ve- 
doria é o edifício mais antigo, e ignora se a da- 
ta da sua construcção. A noticia mais remota que 
se conhece é de 1691, em que o então eapitão- 
general do Algarve, o almirante Francisco Luiz 
da Gama, 2.º marquez de Niza, o mandou re- 
construir, sendo eutão destinado para as repar- 
tições de alfandega, ficando com um andar no- 
bre, pois que antes tinha só as arcadas onde se 
vendiam os escravos. Um dos alojamentos do an- 
dar nobre servia de intendencia ao pagador mi- 
litar que tinha residencia em Faro. Em 1755, o 
terremoto derrocou o convento de 5. João de 
Deus, onde estava o hospital militar, como já se 
disse, onde a camara municipal estava alojada 
na parte oeste, e como o juiz da alfandega fôsse 
tambem o presideute da camara, accommodou 
esta uo mesmo edifício onde se conservou até à 
morte d'aquelle juiz; o novo porém, não quiz ter 
ali aquella corporação, e mandou a procurar no- 
vo alojamento. A camara e os grandes da terra 
representaram a D. João Vl, o qual decretou, 
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que se conservarse ali a camara, destinando-lhe , outubro; mercado nos segundos domingos de ca- 
a sala que tem frente para a praça, e um quar- ` 


to interior para o archivo, e dando à alfandega 
a parte destinada à intendencia do pagador mi- 
litar, e assim se installaram alguns annos aquel- 
las corporações até que a camara conseguiu a 
nova casa, couservando-sc ali a alfandega até 
1342, em que passou para nova casa junto ás 
portas do mar, casa que, apezar de estar em bom 
estado, foi por uma junta medica dada por iuca- 
paz de ser habitada, por ser tão humida que até 
de verão as paredes se conservavam molhadas 
A antiga casa da vedoria estava ha muito tempo 
considerada em ruinas, e a Associação Commer- 
cial de Lagos representou ao governo, para que 
se procedesse à reconstrucção da antiga casa da 
vedoria, para que de novo fôsse para alia dele- 
gação da alfandega, o que sc conseguiu levar a 





da mez; agencia baucaria, ageucia das compa- 
nhias de seguros Portugueza, Reformadora, Por- 
tuense, Tagus e Union; agencia de vapores, da 
Companhia hespanhola, Empresa Portugueza de 
Navegação; associações: Auxiliadora da Classe 
Maritima, Operaria dos Soldadores, Montepio 
Artistico, Popular e Real Compromisso Mariti- 
mo; corpo consular: vice-consules de Iespanha, 
Austria, Hungria, Brazil, Dinamarca, Prança, 
Grecia e Hawai; hoteis, medicos, pharmaeias, 
notarios; sociedades de recreio: Philarmonica e 
Club Artistico; theatro Gil Vicente. O cone. con- 
põc-se de 5 freguezias com 3:163 fog e 13:9831 
habitantes, sendo 6:862 do sexo nasc. e 7:119 
do fem., n'uma superficie de 25:295 hect. A ci- 
dade dista 75 k. da séde ao distr. As freguezias 
são: 3. Bartholomeu, de Bensafrim c Barão de 
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. Lagos — otha na Punta da Piedade 


cifeito em 1906, ficando uma boa repartição com ' S. João, 2:242 hab.: 1:143 do sexo masc. e 1099 


as precisas commodidades ao scu bom funccio- 
uamento. Nos primeiros mezes de 1334 trava- 
ram-se em Lagos varios combates entre as tro- 
pas realistas c constitucionaes. Honve n'esta ei- 
dade um pequeno thcatro, intitulado Gil Vicente, 
que ardeu no principio de maio de 1871. Lagos 
pertence à 4." div. mil, 8.º brigada, grande cir- 
cumseripção mil. S. e ao distr. de recrut. e res. u. 
17, de que é séde, bem como da companhia n.º 4 
de artilharia do 3.º batalhão do regimento de 
infantaria n.º 17 e da 9.º companhia de refor- 
mados. Tem escolas para ambos os sexos, hospi- 
cio para expostos, est. telegr. post. com serviço 
de emissão e pagamento de vales do correio e te- 
legraphicos, cobrança de recibos, letras e obri 

gações, e serviço de encomendas, permutando 
malas com a R. A, S.—Faro; feira a 16 e 17 de 
agosto, da Senhora da Gloria, e de 12 a 14 de 


vor. 1V -—- FL. 6 


do fem.; Sauta Maria, de Lagos, 3:566 lab.: 
1:741 do sexo masc. 6 1:825 do fem; S Sebas- 
tiio, de Lagos, 4:702 hab.: 2:260 do sexo masc. 
c 2:442 do fem.; N. S.º da Luz, 1:967 hab.: 939 
do sexo masc. c 1:028 do fem.; N. 8.º da Concei- 
ção, de Odiaxere, 1:504 hab.: 779 do sexo masc. 
e 725 do fem. O principal commercio do conc. é 
cereaes, azeite, vinho, fructas, peixe e ovos. 
Tendo se renovado a alliança anglo-portugueza, 
depois da acclamação do rei de Inglaterra Eduar- 
do VII em 1902, a bahia de Lagos foi estudada 
para base de operações da armada ingleza, sob 
a hypothese d'uma guerra continental. Em agos- 
to de 1903 reuniram-se ali 125 navios de guerra 
inglezes, de todos os typos modernos, que pro- 
cederam a varias manobras combinadas, e por 
essa oecasião foi prestada a cl rei seulior D. Card 


“los mna das mais altas homenagens de que fala 
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a historia das relações internaeionaes; uma sal- 
va nocturna dada por todos os navios da esqua- 
dra no momento em que, tendo ido sua mages- 
tade el-rei fazer a sua visita offieial ao navio al- 
mirante, se levantaram, no banquete que se se- 
guiu, os brindes aos chefes das duas nações al- 
liadas. As visitas das poderosas esquadras ingle- 
zas áquclla bahia teem-se repetido quasi todos ns 
annos, realizando alivarias manobras. || Jornaes: 


Em Lagos teem-se publicado os seguintes bor- 


naes: Correio das Provincias (0), o n.º 18, que 
foi o exemplar, que vimos, é datado de 1 de maio 
de 1896. Tgnoramos quando terminou; Diario do 
Algarve, dezembro de 1872; Echo do Algar- 
ve, 9 de setembro de 1868 a maio de 1869. Este 
foi o primeiro jornal aqui saido e o primeiro do 
partido republicano publicado no Algarve; Echo 


de Lagos (0), 7 de fevereiro de 1891; Folha De- ` 


mocratica (4), 18 de janeiro de 1883; Gazeta do 
Algarve, 1 de janeiro de 1873 a 25 de dezembro 
de 1877; continuado pelas Noticias do Algarve; 
Imparcial (0)17 de janciro de 1892; Lacobrigen- 
se (0), D de abril de 1891; Liberal (0), 20 de 
abril de 1883 a 15 de outubro de 1889; Noticias 
do Algarve, 1 de fevereiro de 1878 a julho de 
1853, continuação da Gazeta do Algarve: Pró- 
Lagos, 22 de setembro de 1891; Revista do Al- 
garve, 1869; Semana de Lagos (4), 4 de julho de 
1895. 

Lagos. Povoações nas freguezias: Ilha de Sau- 
ta Maria; Santa Barbara, conc. de V. do Porto, 
dist. de Ponta Delgada. || S. Pedro, de Gondarem, 
cone. de V. N. da Cerveira, distr. de Vianna do 
Castello. | O Salvador, de Grijó, cone de V. N. 
de Gaia, distr. do Porto. || S. Paulo, de Maçãs de 
D. Maria, cone. de Alvaiazere, distr, de Leiria. 
| 3. Miguel e concelho de Oliveira de Azemeis, 
distr. de Aveiro. || Hha de Santa Maria; S. Pedro, 
cone. de Villa do Porto, distr. de Ponta Delgada 
|| S. Pedro, de Villar do Paraizo, cone. de V. N. 
de Gaia, distr. do Porto. 

Lagos (Parceria de) Entre as primeiras ten 


tativas de sociedades que por suceessivas trans- | 
formações produziram as poderosas companhias | 


coloniaes, que tanta influencia exereeram na poli- 
tica, eeonomia e historia das nações, é incontes 
tavel que oecupa um logar condigno a iniciativa 
commereial dos habitantes de Lagos, conhecida 
pela Companhia ou Parecria de Lagos. Era n'es 
te porto que vinham descarregar os navios que 
regressavam das expedições maritimas dirigidas 
pelo infante D. Henrique. E” natural, portanto, 
que nos habitantes de Lagos despertasse primei- 
ro o desejo de armarem por sua eonta navios que 
fôssem áquellas regiões ignotas, de onde podiam 
trazer eseraros e mercadorias com que obtives- 
sem lucros avultados, A inieiativa da empresa 
partiu de Lançarote, que fôra de pequeno ereado 
em casa do infante, e que exercia o logar de al- 
moxarife na villa. Foi elle que começou a reunir 
associados, e não lhe foi diflicil obtel.os, porque 
a gente de Lagos era naturalmente inclinada 
aos emprehendimentos anaritimos. No empenho 
de organisar em boas condições a empresa, Lan- 
garote proeurou para associados os homens mais 
importantes e considerados da localidade, e ore- 
querimento ao Infante. solicitando licença para 
armarem navios com que fóssem À Guiné, era 
apoiado por todos os que em lagos tinham posi- 
ção de alguma importancia. A licença foi soliei. 
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tada e concedida, em 1444, dando-se ao Infante 
um quiuto das presas havidas. A constituição do 
syndicato, ou parceria, cra simples. Os lueros, 
depois de deduzidaa parte do Infante, dividiam-se 
pelos assoeiados. Do modo por que praticamente 
se fazia a distribuição existe informação no ea- 
pitulo da Chronica do descobrimento e conquista 
da Guiné, em que Azurara descreve o regresso 
das caravélas a Lagos e a distribuição dos moi- 
ros aprezados, aeto a que assistiuo Infante e 
ao qual concorreu toda a gente da villa e das 
povoações visinhas, Da primeira expedição re- 
sultara assentar-se em Arguim a primeira feito- 
ria e contratar o Infante o commereio, ou resga- 
te, naquella região por dez annos, sendo o con- 
trato feito eom Lançarote. Não se póde aflirmar 
quanto tempo durou esta parceria, mas pareec 
que ainda existia quando se fez a segunda expe- 
dição de Lagos, tanbem commandada por Lança- 
rote e que foi até ao Senegal, sendo provavel 
que durasse ainda emquanto o commereio e o 
descobrimento da eosta da Guiné andaram eon- 
tratados com Lançarote, Pedro da Cunha e Soci- 
ro da Costa, que se haviam interessado na referi- 
da pareeria. Bibliographia; Vida do Infante D. 
Henrique por Candido Lusitano. Corografia ou 
Memoria economica, cte. do Algarve por J. B. 
Silva Lopes. Companhias Portuguezas de coloni- 
| sação por Tito de Carvalho. 
| Lagos da Beira. Villa c freg. de 5. João Ba- 
ptista, da provincia do Douro, conc. e com. de 
Oliveira do Hospital, distr. de bisp. de Coimbra; 
812 hab. e 2:0 fog. Tem esc do sexo mase. e cor- 
reio com serviço de posta rural. A pov. dista 4 
'k. da séde do conc. e está situada entre o rio 
| Alva e um afiluente do Mondego. A Casa do lu- 
fantado apresentava o prior, que tinha 3005000 
réis. D. Manuel deu-lhe foral, em Lisboa, a 15 
de março de 1514. A villa pertence à 5.º div. 
mil. c ao distr. de recrut. e res, n.º 23, com a sé- 
de em Coimbra. 

Lagos e Relva. Duas povoações reunidas na 
freg. de X. Martinho, de Estoy, cone. e distr. de 
Faro. 

Lagostas (Morro dus). Ponta ou cabo na cos 
ta do cone. e distr. de Loanda, prov. de Angola, 
banhado pelo Oceano Atlantico. Fórma o limite 
S da ba.ia do Bengo, o extremo O da enseada 
do Caeuaco e o N E da bahia de Loanda. E' eor- 
tado a prumo, encontrando-se perto d'elle 29 m. 
de fundo. A pequena distancia e para o S levan- 
ta-se a fortaleza de S. Pedro, no morro da Cas- 
sandama. 

Lahão. Pov. na freg. do Salvador, de Tebosa, 
cone. e distr. de Braga. 

Lahmeyer (Adolpho Bernardo Frolicl:). Me- 
dico, que actualmente exerce elinica em Lisboa, 
N. em agosto de 1838. E' filho de Franeisco 
Gaspar Lahmeyer, que foi por muitos an- 
nos agente consular da Italia, Russia e Suecia. 
Estudou na Universidade de Coimbra, indo 
depois aperfeiçoar os seus estudos nos hos- 
pitaes de Londres. Foi nomeado medico extraor- 
dinario no hospital de José em 136t, ordinario 
do banco em 26 de março de 1578, direetor de 
enfermaria en 19 de junho de 1379, eargo que 
exerce actualmente na enfermaria de Santa Ca- 
thariua, do hospital Estephania. Foi sub-de- 
| aaao de saude interino em Lisboa, em 1555 
e 1886, é é melico da Santa Casa da Miserieor 
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dia e do hospital inglez para a marinha mercan- 
te. O dr. Lahmeyer descende d'uma tamilia nota 
velde amadores de musica, que brilharam no pe- 
riodo aureo das festas do conde do Farrobo. Como 
a grande maioria dos amadores d'aquella cpoca, 
a familia Lalmeycr tinha desenvolvido o gosto 
pela musiea nas reuniões da celebre Sociedade 
Philarmonica, fundada pelo pianista e composi- 
tor de musiea Bomtempo (V. este nome). Eram 
quatro irmãos: Frederico Itudolpho Lahmeyer, 
que tocava na orchestra dirigida por Bomtempo, 
o o seu uome figura na relação dos amadores 
que tomaram parte uas exequias da rainha D. 
Maria I, que se realisaram cm 1822 na oceasião 
cm que se trasladaram para Lisboa os seus res- 
tos imortacs. Tambem foi um dos amadores que 
compozeram a orchestra que abrilhantou a sessão 
solemne das córtes em 13 de maio de 1823. Fal- 
leceu ainda novo, antes de 1840. — Alexandre 
Lalimeyer era o primeiro trompa na orchestra 
de Bomtempo. Foi o iniciador de se reorganisar 
em 1838 a sociedade de amadores que Bomtem- 
po fundara, a qual tomou então o uome de Sv- 
ciedade Philarmonica. Francisco Gaspar La- 
hmeyer, nascido em 1813 e fallecido em 1877, 
foi, conforme dissémos, agente consular da Ita- 
lia, Russia e Suceia. Era o primeiro fagotc em 
todas as orehestras de amadores, que se reuniam 
no seu tempo, sendo as principaes as do conde 
do Farrobo e as da Academia e Assembléa Phi- 
larmonica, tomando tambem parte nas festas da 
semaua santa que o conde de Redondo promovia 
ua egreja do Coração de Jesus. Os dois irmãos 
Franciseo e Alexandre eram os primeiros teuo- 
res uos coros das operas que sc cantaram no 
theatro das Laranjeiras, cutre os aunos de 1834 
e 1813. Alexandre partiu depois para o Brazil, 
onde falleceu. D Sophia Lahmeyer Schindler, 
foi um eximia harpista, que tambem brilhou 
muito uas festas musicaes do seu tempo. Foi 
mãe de Gaspar Schindler, bem conhecido uo 
mundo financeiro e commercial, avó do medi- 
co sr. Henrique Schindler c da esposa do sr 
conselheiro João Ferreira Franco Pinto Castello 
Branco. 

Laião. Pov. na freg. de S. Pedro, de Barca- 
reua, concelho de Oeiras, districto de Lis. 
boa. 

Laicore. Reino da prov. dos Bellos, na ilha 
de Pimor, Oecania. Está situado na região cen- 
tral da ilha. 

Laiga. Pov. na freg. de S. Thomé, de Prian- 
de, cone, de Felgueiras, distr. do Porto. 

Laija. Poy. na freg. de S. Thiago de Piães, 
cone. de Sinfães, distr. de Vizeu. 

Lainho. Pov.na freg. de S. Martinho, de Mi- 
lhundos, conc. de Penafiel, distr. do Porto. 

Lais. Rio da prov. dos Bellos, na ilha de 
'Fimor, Occania, que vac desaguar no estreito de 
Ombaai ou Malloca 

Laja. Povoações uas freguezias: N. 5.º das 
Neves, de Gradiz, cone. de Aguiar da Beira, dis- 
trictto da Guarda. | S. Miguel, de Paredes, cone. 
de Penafiel, distr. do Porto. 

Lajadeira. Pov. na freg. de S. Paio de Mo- 
zellos, cone. de Paredes de Coura, distr. de 
Vianna do Castello. 

Lajas. Pov. ua freg. de Santa Maria, de Villa 
Boa do Bispo, conc. de Marco de Canavezes, dis- 
tricto do Porto. 
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Lajo. Pov. na freg. de S. Pedro, de Valbom 
conc. de Villa Verde, distr. de Braga. 

Lajò. Pov. na freguczia de Santa Maria, de 
Aruoso, cone. de V. N. de Famalicão, distr. de 
Braga 

Lajos. Pov. na freg. de S. Martinho, de Val- 
bom, conc. de Villa Verde, distr. de Braga. 

Lala. Pequeno rio do cone. de Cacheu, na 
prov. da Guiné, Africa Occidental. Põe em com- 
municação a villa de Cacheu com o presidio de 
Zeguichor. || Pov. do sobado do Toto, conc. e 
as de S. Salvador do Congo, prov. de Ango- 
a. 

Laleia. Reino do segundo distr. da prov. dos 
Bellos, na ilha de Timor, Oecania. Fica na par- 
te septentrional da provincia. 

Lalem. Aldeia de gentios felupes, situada ao 
N do estabelecimento e presidio de Bolor, no 
conc. de Cacheu, prov. da Guiné, Africa Oeci- 
dental. 

Lalim, Pov. e freg. de Santa Maria, da prov. 
da Beira Alta, conc. c com. de Lamego, distr. c 
bisp. de Vizeu; 1:206 hab. e 259 fog. Tem esco- 
las d'ambos os sexos c est. post., pcrmutando 
malas com Lamego. A pov. dista G k. da séde do 
conc. e está situada na margem esquerda da ri- 
beira de Tarouca. I' muito antiga; foi fundada 
em 780 por Aeidan-Ben-Iuin, regulo de Lame- 
go, no tempo do dominio dos moiros. Lalim é pa- 
lavra arabe, que significa o irreprehensivel, sem 
mancha, sem defeito, sendo, portanto, povoação 
do perfeito. Os marquezes de Penalva c o abba- 
de do convento de Tarouca, da ordem de S. Ber- 
uardo, apresentavam alternativamente o abbade, 
que tinha 3008000 réis annuaes. Pertence a 
pov. à 2, div. mil. c ao distr. de recrut. e res. 
n.º 9, com a séde em Lamego. Lalim foi do conce. 
de Tarouca, que se supprimiu por decreto de 26 
de junho de 1896, passando então n'esta data pa- 
ra o de Lamego. 

Lallemant (Adolpho). Gravador e impressor 
francez, estabelecido em Lisboa, tornando-se mui- 
to conhecido e apreciado pelos seus trabalhos. Era 
irmão de Francisco Lallemant, habil fundidor de 
typo, quetomou a antiga fundição de Silva & Fi- 
los, e depois orgauisou uma sociedale typogra- 
phica com o titulo de Franco-Portugueza, de que 
foi o director technico, typographia que existe 
ainda hoje, gozando sempre dos melhores cre- 
ditos. Adolpho Lallemant nasceu cm Lille, dc- 
partamento do norte da França, em junho de 1830 
e fal, em Lisboa a 21 de junho de 1891. Ti. 
nha 13 annos de edade quando entrou para a 
grande typographia Dancl, em Lille, a praticar 
nas ofliciuas de impressão; cducou se n'aquelle 
grande centro typograplico, e em 1855 veiu pa- 
ra Portugal, a couvite de scu irmão, como im- 
pressor na typographia Franeo-Portugucza. Adol- 
plo Lallemant conhecia já todos os processos da 
sua arte, no adeantamento cm que se encontrava 
n'aquella cpoea, mas em Portugal é que a typo- 
graphia estava ainda em graude atrazo, e foi el- 
le, como verda-leiro artista, sempre muito dedi- 
| cado ao trabalho, quem mais fez brilhar a im- 





pressão da gravura entre nós. Os seus trabalhos 
destacavam se vantajosamentc entre identicos no 
geral das nossas typographias, e quando sc pro- 
punha a fazer impressão de luxo, ninguem 0 ex- 
cedia, sendo essas impressões uns verdadeiros 
| modelos. Foi Adolpho Lallemant quem iniciou 
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em Portugal a impressão a côres ou chromo ty- 
pograplia; quem primeiro imprimiu gravura com 
a nitidez e arte com que sc imprime nos paizes 
mais adeantados. As obras impressas por Lalle- 
mant principiaram a chamar a attenção do pu- 


blico em geral, e da classe typographica em par-. 


ticular, sendo Adolpho Lallemant consultado 
frequentemente pelos seus collegas sobre pontos 
de impressão, chegando mesmo o seu conselho a 
alguns principaes estabelecimentos do Estado, 
onde por varias vezes foi encarregado de traba- 
lhos da sua arte. Em 1869 foi chamado à Casa da 
Mocda pelo director, n'essa epoca, D. José de 
Saldanha, pãra ser encarregado da direcção da 
officina de impressão de estampilhas do corrcio 
e de sêllos de verba. Durante 14 annos prestou 
serviços muito importantes n'este estabelecimen- 
to, que lhe valeram ser elogiado oflicialmente; 


por serviços prestados á arte typographica em |! 


Portugal recebeu tambem a mercê do habito de 
Christo. O ministro da fazenda, Carlos Bento da 
Silva, em 1877, encarregou o de ir ao estrangei- 
ro estudar os processos mais modernos de im 
pressão de sĉllos nas Casas da Moeda, e d'esta 
commissão se desempenhou superiormente, apre- 
sentando um desenvolvido relatorio, que foi elo- 
giado pelo ministro da fazenda e pelo director da 
Casa da Moeda. Não soffre contestação alguma, 
é que o nome de Adolpho Lallemant está ligado 


aos progressos quea arte typographica fez em | 


Portugal durante 30 annos, aproximadamente. 
Desde 1886 até á data do seu fallecimento, viu- 
se só com a direcção de todo o estabelecimento, 
por ter retirado para França seu irmão Francis- 
co. Era um trabalho enorme e incessante, para 
quem tivera uma vida muito activa c laboriosa, 
e já contava para cima de 50 annos. Ajudava o 
seu filho, Luciano Lallemant (V. o artigo se- 
guinte). Afinal suceumbiu aos ctfeitos d'uma le- 
são, de que sofria, victimando-o na edade de 60 
annos. Adolpho Lallemant possuia tambem a con- 
decoração da ordem de Izabel a Catholica, de 
Hespanha, e muitas medalhas de exposições do 
Porto, Paris, Vienna d'Austria, Philadelphia, Rio 
de Janeiro, Lille, ete. 

Lallemant (Luciano). Gravador em madeira. 
Nasceu em Lisboa, sendo filho de Adolpho Lal- 
lemant. Foi alumno da Academia de Bellas Ar. 
tes de Lisboa, e seu pae o mandou depois cursar 
a Academia Ilildebrand, de Paris, onde concluiu 
os estudos. Foi direetor do Gremio Artístico e 
Sociedade Nacional de Bellas Artes durante 9 
annos, ao lado de Silva Porto, Ramalho, Colum- 
bano, Malhõa, Costa Motta, Salgado e outros dis 
tinctos artistas portuguczes, e onde com elles 
formou o jury das exposições d'aquellas socieda- 
des. Por decreto de 9 de dezembro de 1893 foi 
nomeado representante dos artistas de Lisboa na 
Exposição Universal de Paris de 1900, sendo en- 
tão ministro das obras publicas o fallecido esta- 
dista Elvino de Brito; membro da sub-seeção de 
Arte na mesma exposição, e da secção typogra- 
phica da Associação Indnstrial Portugueza. lim 
1902 instituiu-se a Sociedade Nacional de Bel- 
las Artes, que veiu continuar o Gremio Artisti- 
co, que n'ella se fundiu, eo sr. Luciano Lallemant 
ficou sendo vogal da direcção. O apreciado artista 
tem ilustrado diversas obras, entre as quaes se 
contam as seguintes: De Angola á Contra Costa, 
de Capello e Ivens; O Minho Pittoresco; No Oe- 
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ciente, revista de Alberto de Oliveira; A Bibliu, 
edição da typographia Elzeveriana; Hetrato de 
Ricardina, de Camillo Castello Branco. Execu- 
tou tambem diversos trabalhos para a Casa da 
Moeda de Lisboa, os titulos da divida externa, 
postacs do Centenario da India, e collaborou ar- 
tisticamente na Arte Portugueza, jornal editado 
por D. E. Casanova. Enviou diversos trabalhos às 
exposições do Gremio Artistico, Sociedade Na- 
cional de Bellas Artes e Exposição de Paris de 
188) e 1900, de que obteve os seguintes premios: 
Medalha de prata na Exposição de Paris de 1859; 
1.º: medalha pela Sociedade Nacional de Bellas 
Artes, e medalha de ouro e de prata na exposição 
de 1900. O sr. Luciano Lallemant cultiva a 
gravura e a aguarella, trabalhando activamente 
por dar a esta cspecialidade o maior desenvolvi - 
mento possivel. Foi estc apreciado artista quem 
teve a idéa de se offerecer um album collabura- 
do por artistas portuguezes ao presidente da 
Republica Franceza Emilio Loubet, na sua visi- 
ta a Lisboa em 1909. 

Lama. Pov. c freg. de S. Salvador, da prov. 
do Minho, conc. e com. de Barcellos, distr. e ar- 
ecb. de Braga; 487 hab. e 103 fog. Tem ese. do 
sexo masc , est. post. permutando malas com Bar- 
cellos; e fabrica de louça. A pov. dista S k. da 
séde do conc. e corre-lhe proxino o rio Cávado. 
O D. abbade benedictino do mosteiro de Tibães 
apresentava o vigario, que tinha annualmente 
405000 réis. Foi aqui a villa, honra e depois con- 
to de Azevedo. O juiz, que saia, elegia o scu suc- 
cessor, juntamente com o povo,a cujo acto pre- 
sidia o senhor da casa solar dos Azevedos, que 
procedem de D. Godinho Viegas, fundador do 
mosteiro de Villar de Frades. O couto de Azeve- 


| do compunha-se da freg. de Lama e d'alguns 


logares pertencentes à freg. de Santa Eulalia, de 
Oliveira, que lhe ficam ao N; e de outras a E 
pertencentes 4 freg. de S. Romão da Acha. No 
civel e crime tinha jurisdieção n'este couto o juiz 
do antigo concelho do Prado, ha muito extineto. 
O juiz do couto só tinha jurisdicção nos negocios 
municipaes e sobre coimas. A terra é fertil, c 
pertence á 3.º div. mil, e ao distr. de recrut. o 
res. n.º 3 com a séde em Vianna do Castello. |! 
Pov. e freg. de S. Miguel, da prov. do Douro, 
conc. e com. de Sants Thirso, distr. e bisp. do 
Porto; 380 hab. e 75 fog. A pov. dista 3k. da 
séde do cone. e fica proximo do rio Ave. À mi- 
tra apresentava o abbade, que tinha 3008000 rs. 
de rendimento annual. Pertence À 3.º div. mil. e 
ao distr. de recrut. eres. n.º 8, com a séde em 
Braga. || Povoações nas freguezias: S. João Evan- 
gelista, de Athães, cone. de Villa Verde, distr. 
de Braga. || Santa Maria, de Borba da Montanha, 
conc. de Celorico de Basto, do mesmo distr. || 
Santa Martha, de Bouro, conc. de Amares, do 
mesmo distr. || S. Martinho, de Caramos, cone. de 
Felgueiras, distr. do Porto || S. Vicente, de Irivo, 
conc. de Penafiel, do mesmo distr. || O Salvador, 
de Fervença, cone. de Celorico de Basto, distr. 
de Braga. |S. Thiago, de Figueiró, cone. de 
Amarante, distr. do Porto. || S Martinho, de Por- 
nello, cone. de Villa do Conde, do mesmo distr. || 
S. Verissimo, de Nevogilde, cone. de Louzada, 
do mesmo distr |S Cypriano, de Refontoura 
cone. de Felgueiras, do mesmo distr. || O Salvador, 
de Rossas, cone. de Vieira, distr. de Braga. || 
Santa Maria, de Sardonra, conce. de Castello de 
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Paiva, distr. de Aveiro. || S. Clemente, de Silva- 
res, cone. de Fafe, distr. de Braga. || Santa Eu- 
lalia, de Vallões, cone, de Villa Verde, do mesmo 
distr. || S. Salvador, de Fornos, cone. da Feira, 
distr. de Aveiro. ||S Miguel, de Gemeos, cone. 
de Celorico de Basto, distr. de Braga. || Santa 
Eulalia, de Gondar, cone. de V. N. da Cerveira, 
distr. de Vianna do Castello. || S. Mamede, de 
Guizande, cone. da Feira, distr. de Aveiro. || S. 
Jorge, cone. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. de 
Vianna do Castello. | N. 5.º da Coneeição, de V. 
N. de Muhia, cone. de Ponte da Barea, do mesmo 
distr. | Monte na freg. de S. Bento do Matto, cone. 
e distr. de Evora. 

Lama d'Arcos. Pov. e freg. de N. S.º da Con- 
ceição, da prov. de Traz-os-Montes, cone. e co- 
marca de Chaves, distr. de Villa Real, arccb. de 
Braga; 622 bab. e 149 fog. Tem correio com ser- 
viço de posta rmal. A pov. dista 11 k. da séde 
do cone. e está situada n'uma planicie, proximo 
da margem esquerda do rio Tamega. O prior de 
Chaves apresentava o eura, que tinha 105500 rs. 
de congrua e o pé d'altar. Annexa a esta freg. 
está a de Santa Martha, de Villa Frade, que foi 
independente até ao principio do seculo xrx, 
sendo o enra apresentado pelo mesmo prior de 
Chaves, o qual tinha 405000 réis. Lama d'Areos 
pertence à 62 div. mil. e ao distr, de reernt. e 
res. n.º 19, com a séde em Chaves. 

Lama e CGampeliinhos. Pov. na ficg.de S 
Felix, de Gondifellos, cone. de V. N. de Famali- 
cão, distr. de Braga. . 

Lama de Cavallo. Pov. na freg. de S. Vicen- 
te, de Alvites, cone. de Mirandella, distr. de 
Castello Branco. 

Lama Chã. Pov. na freg. de Santa Maria Ma- 
gdalena, de Negrões, cone. de Montalegre, distr. 
de Villa Real. 

Lama de Lima. Pov. na freg. de Santa Ma- 
rinha de Zezere, cone. de Baião, distr. do Por- 
to. 

Lama Corga. Pov. na freg. deS Paio, de Mo- 
zelios, cone. de Paredes de Coura, distr. de 
Vianna do Castello. . 

Lama Grande, Povoações nas freguezias: S. 
Pedro, de Cahide de Rei, cone. de Lonzada, dis- 
tricto do Porto. || N, 9.º da Expcetação, de Souzcl- 
la, do mesmo cone. e districto. 

Lama Longa. Pov. na freg. de S. Vicente, 
de Campo, cone. de Vieira, distr. de Braga. 

Lama Må. Pov. na freg. de Santa Maria e 
conc. de Paredes de Coura, distr. de Vianna do 
Castello. 

Lama do Monte. Pov. na freg. de S. Thomé, 
de Negrellos, cone. de Santo Thirso, distr. do 
Porto. i 

Lama d'Ouriço. Pov. na freg. de N. S- da 
Expectação, de Alvarelhos, couc. de Valpaços, 
distr. de Villa Real. 

Lama de Porco. Roça da Ilha de S. Thomé, 
ua Africa Occidental. . 

Lamaçaes. Povoações nas freguezias: S. Lou- 
renço, de Alvellos, cone. de Bareellos, distr. de 
Braga. || S. Pedro de France, conce. e distr. de Vi- 
zeu ||S. Pedro, de Pedroso, conc. de Y. N. de 
Gaia, distr. do Porto. | Quinta na freg. de N. 8.º 
da Conceição, de Curia, cone. de Belmonte, distr. 
de Castello Branco. 

Lamaçães. Pov. e freg. de Santa Maria, da 
prov. do Minho, cone., eom., distr. e arceb. de 
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Braga; 384 hab. e 93 fog. Tem ese. do sexo masc. 
A pov. dista 1 k da séde do cone. O cabido da 
sé de Braga apresentava o abbade, que tinha rs. 
2405000 annuaes. A pov. pertence á 3.º div. mil. 
e ao distr. de recrut. e res. v.º 8, com a séde em 
Braga. No logar de Fraião ha uma fonte d'agna 
mineral, bastante estimada pelos povos cireum- 
visinhos, a qual é conhecida pelos nomes de 
Fraião ou de Lamaçães. À agua brota em terre- 
no de grés irregular e argiloso. Foi analysada 
em 1551 por J. J.deS. Pereira Caldas, publi- 
cando se n'esse mesmo anno o resultado d'essa 
analyse, com o titulo: Jinsai» anulytico das aguas 
ferreus de S. Thiago de Fraião nos suburbios de 
Braga, por nma comnmissão de que fvi relator o 
sr. J.J. de S. Pereira Caldas, Braga, 1851. Estas 
agnas, de mistura com agua quente, são usadas 
internamente no tratamento das affeeções chroni- 
nicas das visceras abdominaes, nas anemias, 
chloroses, leucorrheas, nenrasthenias, etc. Ixter- 
nanehnte, empregam-se aquecidas, contra as ul- 
ceras atonieas. || Pov. na freg. de S. Miguel, de 
Gendnfe, cone. de Ponte do Lima, distr. de 
Vianua do Castello. 

Lamaceiras. Povoações nas fregnezias: Ilha 
da Madeira; Santa Quiteria, de Boa Ventura, 
cone. de S. Vicente, distr. do Funchal. || Espirito 
Santo, de Egreja Nova do Sobral, cone. de Fer- 
reira do Zezere, distr. de Santarem. 

Lamaceiras. Povoações nas freguezias: Ilha 
da Madeira e diste. do Funchal; Sant'Anna e 
cone. do mesmo nome; N. S. da Conecição, e 
cone. de Porto Moniz. || Espirito Santo, da I'gre- 
j` Nova do Sobral, eone. de Ferreira do Zezere, 
distr. de Santarem. | Santa Maria, de Pinheiro, 
Grande, cone. da Chamusca, do mesmo distri- 
eto. 

Lamacheira (Quinta da). Na freg. de N. 5^ 
da Oliveira, de Tramagal, conc. de Abrantes, 
distr. de Santarem. 

Lamadelta. Familia illnstre de Castella e Gal- 
liza, que passou a Portugal. As suas armas são: 
Em campo azul uma torre de prata eom uma 
aguia do mesmo metal, no alto da mesma torre 
aberta; timbre, a aguia. 

Lamaes. Pov. nafreg de S. Pedro, de Fer- 
reira, cone. de Paços de Ferreira, distr. do Por- 
to. 

Lamagão. Pov. do cone. de Bicholim, Novas 
Conquistas, distr. e arecb. de Gôa, na Índia. 

Lamalonga. Pov. e freg. de Santa Epipla- 
uia, da prov. de Traz os-Montes, cone. e com. 
de Macedo de Cavalleiros, distr. e bisp de Bra- 
gança, 985 hab. e 257 fog. Tum ese. do sexo masc. 
e caixa post. A pov. dista 19 k. da séde do cone. 
e está situada n'uma baixa, entre tres montes, à 
5 k. da margem esquerda do rio Tuella. O anti- 
go orago d'esta freg. era N. S.! dos Reis. O ab- 
bade de Gnide apresentava o enra, que tinha 
6500) réis de eongrua e o pé d'altar. À pov. 
pertence à 6.º div. mil. e ao distr. de recrut. e 
res. 0.º 10, com a séde em Mirandella. 

Lamaquitos. Reino na parte portugneza da 
ilha de Timor, na Oceania. Comprehende a po- 
voação Raimeam do Sul. 

Lamare (Ayres Pucheco). Vice almirante. N. 
em 1320, fal. en março de 135. Assenton praça 
como aspirante de marinha em 1834, contando 
lt annos de edade. Depois de promovido a se- 
gundo-teuente, e sendo ainda muito novo, exer- 
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ceu distinctamente varios commandos; como of- 
ficial superior foi chefe: do Departamento do 
Porto, e mais tarde do Departamento Maritimo 
do Centro. Fez varias viagens de tirocinio, sen- 
do a primcira como guarda-marinha. Foi com 
mandante do cuter de gucrra Andorinha, que fis- 
calisava as costas do Norte cm 1851. Quando em 
1847:a fragata D. Maria fazia o bloqueio do Por- 
to, o seu comandante, o visconde de Soares 
Franco, escreveu um officio ao ministro da mari- 
uha, o qual veiu publicado no Diario do Governo, 
n.º 133, do mesmo anno, e de que transcrevemos 
as seguintes linhas: «O enthusiasmo e valor da 
minha guarnição não póde ser excedido; a con- 
ducta dos meus officiaes foi tão briosa, que não 
devo particularisar algum, À excepção do segun- 
do tenente Ayres Pacheco Lamare, que estando 
doente no seu camarote, veiu tomar o comman- 
do da sua brigada enquanto durou o fogo.» O 
vice-almirante Pacheco Lamare era muito dedi- 
cado ao estadista Fontes Percira de Mello, e ti- 
nha apenas o habito da ordem de S. Bento de 
Aviz. 

Lamare (José da Gama Lobo). Coronel do es- 
tado maior; oflicial às ordens honorario de sua ma- 
gestade el-rei senhor D. Carlos, promotor no Su- 
premo Consclho de Justiça Militar, etc. N. em 31 
de agosto de 1819, fal. em maio de 1902. Assen- 
tou praça cm cavallaria- em 13 do agosto de 
1366, sendo promovido a alferes em 4 de janeiro 
de 1871, a tenente em 8 de novembro de 1876, à 
capitão cm 31 de outubro de 1884, a major cm 15 
de março de 1834, a tencnte-coroncl em 29 de 
agosto de 1895, a coroncl em 7 de janciro de 
1902. Fez a sua carreira na arma de cavallaria. 
Serviu nos postos inferiores no regimento de 
lanceiros, e depois fvi nomeado defensor oflicioso 
dos conselhos de guerra da 1.º divisão militar. 
Mais tarde, vagando o logar de promotor de jus- 
tiça d'um dos membros do conselho, fai provido 
neste logar, e depois no de promotor no Su- 
premo Tribunal de Justiça Militar. Como politi- 
co, o coronel Lamare filiou se no partido rege- 
ncrador, e foi deputado n'algumas legislaturas. 
Exerecu por muitos annos o logar de inspector 
de instrucção primaria. Por vezes apresentou 
e defendeu no parlamento differentes medidas de 
interesse para a instrucção publica. Como jorna 
lista distinguiu-se como redactor da Revolução 
de Setembro. Era official e cavalleiro da ordem 
de Aviz, conmendador da de N. S.'da Conceição, 
e da ordem de Carlos III, de Ilespanha; possuia 
as medalhas de prata da classe de bons serviços 
e de comportamento exemplar. 

Lamarejas. llha da Madeira; pov. na freg. 
de S. Salvador e conc. de Santa Cruz, distr, do 
Funchal, 

Lamares. Pov. e freg. de S. João Baptista, 
da prov. de Traz os-Montes, conc., com , e distr. 
de Villa Real, arceb. de Braga; 1:152 hab. e 272 
fog. Tem escolas d'ambos os sexos A poy. dista 
11 k da séde do conc. e está situada na serra 
de Lagares. O reitor de Riba Pinhão apresenta- 
va o vigario, que tinha 703090 réis annuaes. À 
terra é fertil e pertence à 6° div. mil e ao distr. 
de recrut. e res. n.° 13,com a séde em Villa 
Real. 

Lamarigo. Pov. na freg. de Santa Marinha, 
de Padorrello, conc. de Paredes de Coura, distr. 
de Vianna do Castello. 
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Lamarosa. Pov. e freg. de Santo Varão, da 
prov, da Estremadura, conc., com , distr. e bisp. 
de Coimbra; 1:312 hab. e 363 fog.; tem esc. do 
sexo masc. e correio com serviço de posta rural, 
A pov. dista 13 k. da séde do cone. e corre-lhe 
proximo o rio Mondego. Pertence á 5.º div. mil. 
e ao districto de recrut. c res. n.º 23, com a séde 
em Coimbra. || Pov. e freg. de S. José, da prov. 
da Estremadura, conc.e com de Coruche, distr. 
de Santarem, arccb. de Evora. A pov. dista 13 
k. da séde do conc. e está situada n'um valle da 
margem da ribeira do mesmo nome, cercada de 
montes. À pov. pertence á 1.º div. mil. e ao dis- 
tricto de rcerut. e res. n.º 2, com a séde em Lis- 
boa. || Povoações nas freguezias: N. 5. da Con- 
ceição, de Abiturciras, cone. e distr. de Santa- 
rem. N. S. do (", de Olaia, conc. de Torres No- 
vas, do mesmo distr. Tem est. post. Pov. e apea- 
deiro do caminho de ferro da linha do norte, en- 
tre as estações do Entroncamento e Paialvo || 
Ribeira no distr. de Santarem, que nasce pro- 
ximo da freg. do mesmo nome e vao desaguar na 
ribeira de Muge, com 45 k de curso. 

Lamas (Antonio). Industrial e negociante, 
muito conhecido cm Lisboa. Nasceu em Traudci- 
vas (Traz-os-Montes), no dia 2:) de março de 
1778. Veiu muito novo para Lisboa, onde se cu- 
tregou, com extraordinaria actividade, à vida 
commercial e industrial. Casou na egreja da sé 
com sua sobrinha, D. Maria d'Arrabida Lamas, 
em 9 de junho de 1819. Depois do habitar em 
varios predios na cidade baixa, fixou a sua resi- 
deucia na Junqueira, em frente da Cordoaria, 
onde fallercu, com 8) annos de edade, em 15 de 
abril de 1864. Foi entusiasta defensor das idéas 
liberacs. Auxiliou a implantação do novo regi- 
men, com verdadeiro amor patriotico, fazendo 
importantes cedencias de capitaes e outros ser- 
viços ao Estado. Era um dos frequentadores do 
Café Grego, que orgauisaram as festas que no 
Caes do Sodré se fizeram por oceasião da ou- 
thorga da Carta. A’ sua casa, que então era jun- 
to do Terrciro do Paço,se dirigiu o duque da 
Terceira, logo que desembarcou em Lisboa, no 
dia 24 de julho de 1833. Nunca quiz acecitar rc- 
compensas honorificas velos serviços que prestou 
é causa da Liberdade. Trabalhou muito e deixou 
um nome, que foi sempre apontado como um 
modelo de honradez. Fez parte da vereação da 
camara municipal, sendo um dos vereadores que 
contribuiram para a compra das grades do anti- 
go Passeio Publico. 

Lamas (José). Proprietario, numismata dis- 
tincto. Era filho de Antonio Lamas e de D. Ma- 
ria d'Arrabida Lamas. Nasceu na freguezia de 
S. Paulo, em Lisboa, no dia 17 de desembro de 
1824. Era ainda muito novo quando scu pao o 
mandou para Londres, onde esteve alguns annos 
a educar. Quando voltou para Lisboa dedicou-se 
por algum tempo å vila commercial e industrial. 
Tinha uma fabrica de correias para machinas, 
industria que não havia no nosso paiz. Casou, na 
referida freguezia de S. Paulo, com D. Emilia 
P. Covacich, filha de nm industrial dalmata, 
residente em Lisboa, Nicola Covacieh e de sua 
mulher Ð. Emilia M. C. Bigot Covacich. Foi 
apaixonado amador da numismatica nacional, 
sciencia a que dedicou grande parte da sua acti- 
vidade e de que tinha profundos conhecimentos. 
Colleecionou com metholo mocdas e medallas 
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portuguczas. Das primeiras existe am catalogo 
impresso,— Catalogo descriptivo das moedas por- 
tuguezas e outras, que fórmam parte da colleeção 
que for organisada por José Lamas. Sobre as me- 
dalhas tem seu filho, sr. Arthar Lamas, pnblica- 
do varios estudos no Archeologo Portuguez, vol. 
x e segg. dos quacs se tem feito separatas. Da 
collseção de José Lamas muito se aproveitou 
Teixeira de Aragão para a sua obra sobre as moe 

das portuguezas. Tendo contribuido bastante para 
o desenvolvimento da numisma“ica no nosso paiz, 
infelizmente não deixou nenhum trabalho impres- 
so, nem manuscripto. Foi como numismata que 
fez parte da Real Associação dos Architectos 


Civis e Archeologos portuguezes. Fallecen em | 
crnt. e res n.º 2f, com a séde em Aveiro. || Po- 


Lisboa na casa da Jnnqneira, em frente da Cor- 
doaria, em 24 de abril de 1892. Das monogra. 
plias, em qne o sr. Arthnr Lamas tem divnlga- 
do varias medalhas interessantes da colleeção 
organisada por seu pae, temos nota das segnin- 
tes: Uma medalha portagucza inedita (sobre a 
Villatrancada), Lisboa, 1905. O Desacato na 
igreja de Santa Engracia e as insignias dos a Es 
cravos do Santissimo Sacramento», 1905. Meda- 
lhas de Salvação Portuguezas, 1905. Meda- 
lhas da guerra da Successão de Hespanha referen 


tes a Portngal, 1995. Medalhas dedicadas à in- | 


fanta D. Catharina de Bragança, rainha de Iu- 
glaterra, 1996. Medalhas de D. Mignel, 1205. 
Medalha commemorativa da instituição da Aca 
demia cal da Historia Portugueza, 1901. 
Lamas. 
da Estremadura, conc. de Cadaval, com. de Tor- 
res Vedras, distr. c patriare. de Lisboa; 2:752 
lab. e 609 fog. Tem escolas d'ambos os sexos e 
est. postal, permutando malas com Cadaval. A 
pov. dista 4 k. da séde do cone. Tinha antiga- 
mente a invocação de S. Miguel, Esta freguezia 
foi criada no principio do scculo xr, fundando - 
se n'essa epoca a egreja matriz. Os principaes da 


Egreja Patriarchal e os beneficiados de Santa , 


Maria, de Obidos, apresentavam o cura, que ti 
uha diversos generos. À terra é muito fertil, e 
pertence à 1.2 div. mil. e ao distr. de recrut. e 
res. nº 5, com a séde em Lisboa. Tendo sido 
snpprimido o cone, de Cadaval por decreto de 26 
de setembro,de 1595, passon ao de Azambnja, e 
depois para o de Alemgner por carta de lei de 
21 de maio de 1826, voltando para c de Cadaval, 
que foi restaurado pelo decreto de 13 de janeiro 
de 1893. || Pov. e freg. de Santa Marir, da pro- 
vincia do Minho, conc., com., distr. e arceb. de 
Braga; 219 hab. e 43 fog. Um dos conegos da sé de 


Braga apresentava o vigario, que tinha 405000, 


réis annuaes. Esta freg. está annexa da civil- 
mente: 4 de Esporões. || Pov. e freg. de Santa 
Maria, da prov. do Donro, cone. c com. da Feira, 
distr. de Aveiro, bisp. do Porto; 1:332 hab. c 
212 fog. Ha n'esta pov. uma fabrica de rolhas 
de cortiça. À terra é fertil, fica distante 8 k. da 
séde do cone. O papa apresentava o abbade, que 
tinha 3603000 réis de rendimento annual, A pov. 
pertence á 5. div. mil. e ao distr. de recrnt. c 
res. n.º 24, com a séde em Aveiro. Pov. e freg. 
do Divino Espirito Santo, da prov. do Donro, 
cone. de Miranda do Corvo, com. da Lonzã, dis 
tricto e bispado de Coimbra; 1:195 hab. c 221 
fog. Tem esc. do sexo masc., correio com serviço 
de posta rural, e uma fabrica de fornos de cal 
A pov. dista 4 k da séde do cone O prior de Mi- 
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randa do Corvo apresentava o cura, que tinha 
455000 réis annuaes. A pov. pertence à 5.º div. 
mil. «ao distr. de recrnt. e res. n.º 23 com a séde 
em Coimbra. Tambem é conhecida por Lamas de 
Miranda. || Pov. efreg. de N. S.º* d'Assampção, 
da prov. do Douro, conc. e com. de Agneda, dis- 
tricto de Aveiro, bisp de Coimbra; 535 hab. e 
143 fog Tem escolas d'ambos os sexos c correio 
con serviço de posta rural. À pov. dista 7k. da 
séde do conc. e está situada entre os rios 
Vonga e Marnel. O real padroado apresentava o 
prior, que tinha 1008099 réis ananaes. E" westa 


| freg. a villa de Vouga, que foi capital do cone. 





d'este nome até 2! de outubro de 1855. A terra é 


fertil e pertence à 5.2 div. mil. c ao distr. de re- 


voações nas freguezias: Santa Cruz, de Alvadia, 


| cone. de Ribeira de Pena, distr. de Villa Real. || 


Santa Leocadia e conc. de Baião, distr. do Por- 
to. | S. Miguel, de Cabaços, cone. de Ponte do 
Lima, distr. de Vianna do Castello. || S. Marti- 
nho, de Cambres, cone. de Lamego, distr. de Vi- 
zen. || S. Thiago, de Carralcova, cone de Arcos de 
Valle-de-Vez, distr. de Vianna do Castello. || S. 
Martinho, de Dnme, conc. e distr. de Braga. || 
S. João Baptista, de Ervões, conce. de Valpaços, 
distr. de Villa Real. || S. Thomé, de Estorios, 


"cone. de Fafe, distr. de Braga. || Santo André, 


Pov. na freg de S Thomé, da prov. | 
Porto. || Santa Enlalia, de Lanhezes, cone. e dis- 





de Ferreira de Aves, conc. de Sattam; distr. de 
Vizeu, || S. Thiago, de Firvidellas, cone. de Mon- 
talegre, distr. de Villa Real. || S. Thiago, de Fi- 
gneiró, cone. de Paços de Ferreira, distr. do 


tricto de Vianna do Castello. |S Mignel, de Lo- 
brigos, cone. de Santa Martha de Penagniião, dis- 
tricto de Villa Real. || Santa Maria, de Moledo, 
cone. de Castro Daire, distr. de Vizeu. t! S. Mar- 
tinho, de Monsnl, cone. de Povoa de Lanhoso, 
distr. de Braga. || S. Verissimo, de Paranhos, 1.º 
bairro (oriental) do Porto. || 5. Thiago de Pies, 
cone. de Sinfies, distr. de Vizen. || S. Cypriano, 
de Rufontonra, conc. de Felguciras, distr. do 
Porto. | S. Martinho, de Sande, conc. de Marco 
de Canavezes, do mesmo distr. || S. Pedro, de 
Torrados, cone. de Felgueiras, do mesmo distr. 
| S. Miguel, de Trezonras, conc. de Baião, distr. 
do Porto. | Santa Marinha, de Tropeço, cone. de 
Arouca, distr. de Aveiro. | S. Verissimo, de Val- 
bom, conc. de Gondomar, distr. do Porto. || Casal 
na freg. de Santa Maria, de Pinheiro Grande, 
cone. da Chamnsea, distr. de Santarem. 

Lamas de Cavallo. Pov. na freg. de S. Vicen- 
te, de Alvites, conc. de Mirandella, distr. de 

bragança. 

Lamas de Cima. Pov. na freg de Santo An. 
dré, de Ferreira d'Aves, conc. de Sattam, distr. 
de Vizen. 

Lamas do Fundo e Lamas do Meio. Dnas 
povoações na freg. de Santo André, de Ferreira 
d'Aves, conc, de Sattam, distr. de Vizeu. 

Lamas de Homem. Grande planicie ou cam- 
pina, da provincia do Minho, na serra de Gerez, 
formando um vasto plató no seu cume. Nascem 
aqni muitas aguas que vão cair À Portella do 
Ilomem, e todas juntas dão principio e nome ao 
rio Homem. Sua corrente é rapidissima e snas 
aguas escuras, frementes e temcrosas, mas criam 
peixe muito bom. V. Homem. 

Lamas de Mouro Pov.c freg. de S. João Ra- 
ptista, da prov. do Minho, cone. c com. de Melga- 
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ço, distr. de Vianna do Castello, arceb. de Bra- 
ga; 205 hab. e 50 fog. Tem eorreio com serviço de 
posta rural. À pov. dista 10 k. da séde do cone. 
c fica situada na raia de Hespanha. O papa e o 
arcebispo apresentavam alternativameute o ab- 
bade que tinha 705000 réis mmuaes. A egreja 
matriz era a do autigo convento dos templarios 
que existiu n'esta povoação. Quando esta ordem 
foi supprimida, em 1311, reverteu o convento à 
Corôa, que o deu à ordem de Malta em 1319. Os 
habitantes de Lamas de Moiro pagavam aos cea- 
valleiros de Malta muitos foros, mas tinham os 
grandes privilegios de caseiros de Malta. Depois 
passou a ser abbadia do papa e ordinario. Nasce 
aqui o rio Moiro N'esta pov. houve em 812, no 
sitio chamado Valle de Motro, junto ao rio Orne- 
ze, uma grande batalha dada por Bernardo del 
Carpio (parente e vassallo de D. Affonso, o Cas- 
to, de . Leão), contra Ali-Aton, rei de Cordova, 
que ficou derrotado. E" tradição que por esta fre- 
guczia cutrou em Portugal D. Affonso VIII, de 
Castella, em 1129, para ser derrotado na Veiga 
da Matança, junto aos Arcos de Valle de-Vez, 
por seu primo, D. Affouso Ienriques, de.Portu. 
gal. Em 1657 tambem entrou por aqui o general 
castelhano D. Vicente Gonzaga, para ir atacar 
Valença, A pov. pertence á 3.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 3,com a séde em 
Viauna do Castello. 

Lamas de Ollo Pov. e freg. de S. Thiago, 
da prov. de Traz-os-Montes, conc , com. e distr. 
de Villa Real, arecb. de Braga; 270 hab. e64 
fog. Tem esc. do sexo fem. A pov. dista 15 k. da 
séde do conce. e está situada proximo do rio Ollo. 
O abbade de Ermĉllo apresentava o eura, que ti- 
nha 408000 réis aunuaes. Foi do conc. lirmélio, 
hoje extineto, depois do de Mondim de Basto, 
passando para o de Villa Real por deereto de 26 
dg setembro de 1895. 

Lamas de Orelhão. Villa c freg. “fe Santa 
Cruz, da prov. de Traz-os-Montcs, conc. € eom. 
de Mirandelta, distr. e bisp. de Bragança; 523 
hab. e 135 fog. Tem est. post. permutando malas 
com a R. A. D.—Murca. À pov. dista 10 k. da séde 
do eone. e está situada junto da origem e na mar- 
gem direita d'um afluente do rio Tua. E’ pov. 
muito antiga, e foi de muita importancia, sendo 
côrte d'um rei arabe, que dizem chamar-se ou ter 
por aleunha Orelhão, que deu o sobrenome da 
villa. D. Saneho II deu-lhe foral, em Coimbra, a 
G de junho de 1225; D. Affonso IIl tambem lhe 
deu foral,em Lisboa, a 13 de julho de 1259,e D. 
Manuel, em Lisbca,a 15 de julho de 1515. Ao O 
da villa está a serra de Santa Comba, que tem 
18 k. de comprimento e 12 de largura. Na maior 
altura d'esta serra, mas distantes uma da outra, 
estão as capellas de S. Leonardo e de Santa Com- 
ba, santos naturaes d'esta villa. Ila aqui ruinas 
de fortalezas arabes. Esta villa foi séde e deno- 
minação d'um concelho supprimido por decreto 
de 31 de dezembro de 185t A villa pertenec 4 
6." div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 10, 
com a séde em Mirandella. 

Lamas de Podence, Pov. c freg. de N. S. 
d'Assumpção, da prov. de Traz-os-Montes, conc. 
e com, de Maesdo de Cavalleiros, distr. e Disp. 
de Bragança; 313 hab. e 157 tog. Tem ese, do 
sexo fem c correio eom serviço «de posta rural. A 
pov. dista G k. da séde do coue O cabido da sé 
de Bragança apresentava o reitor, que tinha réis 
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408000 annuaes. Foi do autigo eonc. de Cortiços, 
loje extineto. Ao O da pov. ha um outeiro pyra- 
midal, sendo a encosta, que olha para a aldeia, 
guarneeida com as cruzes da Via Sacra, No al- 
to está uma crmida antiquissima, dedicada a 
Santa Barbara. À O d'este outeiro ha um moute 
ainda muito mais alto, chamado Valle de Monte 
ou do Facho, tendo no cume uma grande plani- 
cie. Dizem ter ali existido um facho, tão antigo, 
que alguus pretcudem que fôra já do tempo dos 
godos. Do lado N d'este monte, e quasi no alto, 
ha uma fonte chamada da Senhora, que vae ao 
fundo formar um ribeiro, que rega um bonito pra- 


| do assombrado por froudosos carvalhos e freixos, 


que o tornam muito ameno, indo n'elles descan- 
çar os romeiros no verão. N'este valle criam-se 
algumas hervas mcediciuaes. O cume do monte 
é uma grande planicie, como dissémos, e está or- 
lada de grande arvoredo silvestre, formando um 
sombrio bosque com suas antigas c gigantescas 
arvores; d'ali se deseobre um vasto horisonte, 
con prehendendo muitas povoações, serras e val- 
les. No eeutro existia, desde tempos remotos 
uma pequena ermida, da invocação de N. S." do 
Campo. Segundo a tradição, veiu aqui pelos fins 
do seeulo xiv ou prineipios do xy, um santo va- 
rão biseainho ou navarro, que trazia comsigo a 
planta do moderno santuario, que existe ali, o 
qual elle mandou edificar å sua custa, por llic 
agradar a amenidade do sitio. Este santuario foi 
construido no mesmo sitio onde cstava a antiga 
ermida. Tem na frente um alpendre sobre colum- 


“nas, tudo de cautaria. A eapella-mór é deabo- 


bada e de bonita arehitectura. À egreja, por causa 
das graudes ventanias a que está exposta, tem as 
suas paredes exteriores reforçadas por cito gi- 
gantes ou botaréos de cantaria. E' o templo de 
tres naves, divididas por arcos de tijolo, susten- 
tados por boas columnas de grauito. Dizem que 
westa egreja lia retabulos a oleo de muito me- 
recimento. Tem uma boa saeristia, e casas de 
residencia d'un ermitão, junto å egreja; dnas 
imagens de Nossa Senhora, sendo a antiga, que 
está na sacristia, e a moderna no altar-mór. Am - 
bas as imagens tem o Menino Jesus sobre o bra- 
ço esquerdo. Existem duas irmandades, uma 
composta de clerigos e outra de seculares, ambas 
autorisadas por bullas pontificias, que lhes con- 
cedem muitas e perpetuas graças e indulgeneias. 
A pov. pertenec à 6.º div. mil. e ao distr. de re- 
crut. e res. n.º 10, com a séde, em Mirandela. 
Lamatide (José de S. Gualter). Religioso da 
ordem de S. Franeiseo. N. ua quinta de Lamati- 
de, d'onde tomou o appellido, na ribeira de Vi- 
zella, a 14 de março de 1692; ignora-se a data 
do fallecimento. Era filho de Franeisco Gomes de 


' Oliveira c de Maria Marques Vieira. Aprendeu 


os primeiros rudimentos em Guimarães. Recebeu 
o habito franciscano no convento de Mattosinhos 
a 16 de novembro de 1708, e professou a 17 do 
mesmo mez do anno seguinte. Foi durante tres 
annos professor de Theologia Moral no convento 
de Alemquer a instaneias do patriarcha D. Tho- 
maz d'Almeida; dictou Philosophia Espeeulativa 
no collegio de S. Boaventura, desde 1732 até 
1744, em que jubilou. Foi qualificador do Sauto 
Oficio, examinador das tres ordens militares e 
consultor da Bulla da Cruzada. Esereveu varias 
obras que ficaram inéditas, e uma que se impri- 
miu sem o nome do autor, com o titulo: Manifes- 
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to theologico, moral, canonico e dogmatico, em que | completamente a frequencia das aulas. Ao mes- 


se trata do sygillo da confissão. 

Lambadas. Pov.na freg. de N. S." da Expe 
ctação, de V. N. da Telha, conc. da Maia, distr. 
do Porto. 

Lambogão. V. Lamagão. 

Lambanha. Pov. do sobado de Cauda, conc. 
de Ambaca, distr. de Loanda, prov. de Angola. 
Pertence á 9.º divisão. 

Lambéa. Poy. do cone. de S. Salvador e distr. 
do Congo, prov. de Angola. Fem minas de co- 
bre. 

Lambel. Cotica de brazão. || Pano de lã gros- 
so e de ordinario listrado de varias côres que 
servia de cobrir algum escabello (banco). 

Lambertini (Evaristo). Um dos proprietarios 
da importante casa de pianos e musicas Lam- 
bertini & Irmão,cuja propriedade pertence actual- 
nicute ao sr. Migucl Augelo Lambertini. N. em 
Italia a 10 de junho de 1827 e fal. a 7 de dezembro 
ale 1900, sendo filho do fabricante de pianos, Luiz 
Joaquim Lambertini, e de sua mulher, D. Hele- 
ua Snayder Lambertini Seu pae havia nascido 
em Bolouha a 1% de março de 1790; dissipara 
wma fortuna que herdara de seus paes, e quando 
se viu sem recursos, emprehendeu fabricar pia- 
nos, e montou uma fabrica, em que chegou a em- 
pregar 20 operarios, produzindo bons intrumer- 
tos, que rivalisavam com os das fabricas mais 
antigas. Em 1836 emigrou para Portugal, trazen- 
do consigo quatro dos seus melhores operarios. 
Em Lisboa, onde permanceeu até À sua morte, 
montou uma fabrica no largo de S. Roqne no pa- 
lacete da esquina da travessa da Queimada, on- 
de adinittiu diversos oficiaes c aprendizes portu- 


guezes. Produziu grande quantidade de pianos, | 


solidamente construidos, que tinham muita ac- 
ceitação no publico. Em 1538 figurou brilhaute- 
meute na exposição da Soeicdade Promotora da 
Industria Nacional. Comtudo, a indnstria cstran- 


geira fazia-lhe grande concorrencia e prejudica- | 


va o. Em 1840 mudou se para cstabelecimento 


mais modesto na rua do Jardim do Kegedor, em | 


1844 para a rua da Trindade, depois para a praça 
da Alegria, até que afinal se mudou para o largo 
do Passeio Publico, hoje praça dos Restauradores, 
onde se conserva ainda. baiz Lambertini cra 
tanbem um apreciado pianista, c nos annos 
de decadencia, dedicou-se ao ensino, adquirindo 
bous creditos de professor. Falleceu em 13 de 
novembro de 186-. Alguns annos antes, seus fi- 
lhos Evaristo e Ermete haviam assumido a ge- 
rencia do estabelecimento, conseguindo, à força 
de actividade c honradez, fazel-o prosperar e ad- 
quirir a mais absoluta confiança, não só entre o 
publico, mas tambem em todas as praças commer- 
ciaes tauto do paiz como do cstrangeiro. Evaristo 
Lambhertini tinha pouco mais de 6 annos quando 
veiu para Portugal, acompanhando sua familia 
Tinha pronunciada vocação para a musica, e ma- 
triculou-se no Conservatorio em 1343, e logo no 
exame que fez de rudimentos obteve um premio 
honorifico. Cursou depcis as aulas de piauo, lar- 
monia e acompanhamento, tendo por mestre Xa- 
vier Migoni. No fim de 6 annos de trabalhos cs- 
colares, teve uma interrupção de 4 annos, devi- 
da em parte à falta de saude e a um passageiro 
desanimo, mas em 1853 matriculou-se de novo no 
Couservatorio para concluir o estudo de piano c 
começar o de canto, termiuando 2 annos depois 
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mo tempo, que coucluia os cstudos, dedicava- 
se ao eusino, unico recurso que se offerecia para 
luctar com as exigencias da vida. Tanto no piano 
como no cauto grangeou numerosas discipulas, o 
que lhe facilitou juntar alguma fortuna, devido 
ao sen espirito previdente e economico. va- 
risto Lambertini cra tambem muito apreciado 
em todos os salões onde havia musica, especial- 
mente nas sociedades musicaes, n'aquelia epoca 
numerosas. As duas sociedades mais importantes, 
e que estavam em rivalidade uma com a outra, 
Academia Philarmonica e Assembléa Philarmani . 
ca, fôram por vezes testemunhas dos seus trium - 
phos, como piarista e como cantor. Na mocidade 
tivera a grande doença, confórine dissémos, que 
o tinha enfraquecido mnito. Andava arrastado no 
arduo labutar das lições, salvando se, por meio 
d'uma dolorosa operação, de ficar inutilisado pa- 
ra todo e qualquer trabalho. O rlieumatismo tam- 
bem o assaltou, aleijando-o para toda a vida, de- 
pois de o tcr feito soffrer erucimente. Este las- 
timoso estado o obrigou a mudar de vida. Co- 
meçou a eomprar alguns pianos velhos, que ar- 
mazenava na sua propria casa. Todo o producto 


| das economias que podia realisar, empregava o 


na compra de pianos. Regressou de Hespanha 


| seu irmão Ermete, baritouo afamado, que canta- 


ra em varios theatros lyricos, e com elle se asso- 
ciou. Entrou Evaristo para a sociedade com 
21 pianos, quasi todos velhos, que era o seu unico 
capital. Constituiu-se então cm 1 de novembro 
de 1860 a sociedade comincrcial, que primeiro 
girou com a tirma Lambertini Filhos & C.*, e de- 
pois Lambertini & Irmão. Essa sociedade pros- 
perou tanto, graças à cuidadosa gerencia e ami- 
gavel coucordancia dos dois irmãos, que pouco a 
pouco se tornon o actual estabelecimento im- 
portantissimo. Ermete Lambertini falleecu a 11 
de dezembro de 1887, 13 annos incompletos an- 
tes da morte de sen irmão Evaristo. Havia mais 
um irmão, Hercules Lambertini, que foi pintor 
seenograplio de valor, que muitas vezes colla- 
borou com Rambois e Cinatti, e duas irmãs: 1). 
Eliza, que casou com o pintor Thomazini, já hoje 
fallecida, e a sr.* D. Elvira, casada em segundas 
nupeias com Francisco Augusto Vasconcellos 
Pinto, falecido cm 1907, de cujo consorcio é fi- 
lho o distincto diplomata c eseriptor Lambertini 
Pinto, actualmente em Roma, ca sr. D. Laura 
Lambertini Pinto, casada com o bem conhecido 
e considerado medico sr. dr. José Cupertino Ri- 
beiro. 

Lamberto (Fr). Monge da ordem de S. Ber- 
nardo. Era natural de Porto de Moz, e viveu no 


seculo xvi. Compoz um Index da renda do real 


convento de Alcobaça, que se guardava na livra: 
ria do mesmo convento. 
Lamberto (Fr. Luiz). Religioso da ordem de 


S. Domingos. Era natural de Lisboa, sendo filho 


de João Lamberto e de Antonia d'Oliveira. Fal. 
com mais de 83 annos a 4 de novembro de 1721. 
Professou no convento de S. Domingos de Bem- 
fica a 30 de abril de 1656. Muitos annos antes 
de fallecer havia cegado, supportando esta infe- 
licidade com a maior paciencia e resignação. 
Teve fama de emiuente prégador do seu tem- 
po, mas dos seus numerosos sermões só se publi- 
caram os dois seguintes: Sermão na profissão da 
Madre Soror Ignez de S. José religiosa no Mos- 
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teira do Sacramento, de Lisboa; Lisboa, 1691; 
Sermão prégado por ordem d'El-Reina sua Real 
Capella em o primeiro dia que se celebrou a appro- 
vação dos cultos da Serenissima e Santa Princeza 
D. Joanna, Lisboa, 1693. 

Lambo. Pov. do cone. de Pungo Andongo, dis- 
tricto de Loanda, prov. de Angola. || Pov. da fre- 
guezia de 8. Nicolau e conc. da Feira, distr. de 
Aveiro. 

Lamboia Qulunga. Pov. do sobado de Futila, 


cone. de S. Salvador e distr. do Congo, prov. de | 


Angola. 

Lambrequim. Nome que se dava ao estofo 
que cobria o elmo ou capacete, e guardava o ca- 
valleiro do sol, da chuva e do pó nos comba- 
tes. 

Lambrequins. Termo heraldico. Ornatos que 
pendem do elmo sobre o escudo ou que o rodeiam. 
V. Paquife. 

Lamedo. Pov. na freg. do Salvador, de Rossas, 
corc. de Vieira, distr. de Braga. 

Lamegal. Pov. e freg. de N. S.* d'Assumpção, 
da prov. da Beira Baixa, conc. e com. de Pinhel, 
distr. e bisp. da Guarda; 882 hab. e 213 fog. Tein 
esc. do sexo fem. e est. post. A pov. dista 13 k. 


da séde do cone. e está situada perto do rio do 


scu nome, na estrada de Pinhel ao Sabugal, Foi 
do cone. de Jermêllo até 1855, cm que este conc. 
se aboliu, passando então para o de Pinhel. A 
Lamegal pertence a freg. de N. S> das Neves 
de Penhaforte, desde o fim do seculo xvii, sen- 
o até então independente. O real padroado apre- 
sentava o abbade de Liamegal, que tinha 2008000 
réis anuuaes. O vigario das Gouveias apresen- 
tava o cura de Penhaforte, que tinha 78000 réis 
de congrua e o pé d'altar. À pov. pertence à 2. 
div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 12, com 
a séde em Trancoso. |! Pov. na freg. de Santos 
Cosme e Damião, de Germil, cone. de Penalva do 
Castello, distr. de Vizeu !| Rio da prov. da Beira 
Baixa, que nasce proximo da cidade da Guarda, 
c entra na margem esquerda do rio Côa, abaixo 
da Coriscada, coin 50 k, de curso. 

Lamego. Appellido tomado da cidade deste 
nome pelos ascendentes de João Aunes Lame- 
go, ou João de Lamego, homem muito rico c no- 
bre, que exercia, pelos annos de 1500, o cargo 
de contador de toda a provincia da Beira. Não 
se descobriu na Torre do Tombo nem nos velhos 
codices a descripção das suas armas, mas sabe-se, 
no entretanto, que muitos dos seus descenden- 
tes usaram das dos Osorios e Rebellos da nobi- 


lissima casa do Valle de Oleiros, por clle ter si- ; 


do casado com D. Maria Affonso de Rebello, sc- 
nhora da dita casa. 

Lamego. Pov. na freg de S. Vicente, de Pi- 
uheiro, conc. de Penafiel, distr. do Porto. Tem 
corrcio com serviço de posta rural. 

Lamego. Cidade episcopal da prov. da Beira 
Alta, séde de cone. e de com., distr. de Vizeu e 
Relação do Porto. O bispado de Lamego é snffra- 
ganeo da provincia ecelesiastica bracarense. Pela 
antiga divisão do reino, Lamego está na Beira 
Alta inas na divisão decretada por D. Pedro IV, 
que começou a vigorar em 1833, passou a fazer 
parte «la nova provincia do Douro, creada pelo 
mesino decreto. Na actual divisão d» reino em 
17 districtos, Lamego pertence ao de Vizcu. A 
cidade está situada n'uma baixa entre serras em 
terreno um tanto accidentado nas faldas do mon- 
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te de Penude, que é continuação da serra da Es- 
trella, e na margem da ribeira de Balsemão, que 
vae desaguar ao rio Douro, que fica distante 
uma legoa. O pequeno rio Fåfel, ou Coura, passa 
tambem proximo da cidade. Tem duas freguezias: 
Almacave (Santa Maria Maior) e N. S da As- 
sumpção (sé). A mitra apresentava o vigario, 
confirmado, na sé, que tinha 1808000 réis; o pa- 
pa e o bispo apresentavam alternativamente o 
| reitor d'Almacave, que tinha 2408000 réis. O 
nome de Almacave, dizem proceder d'um moiro, 
| assim chamado, que fundou a mesquita que de- 
pois se purificou e se converten em templo chris- 
tão, sendo à primeira 
sé de Lamego, conser- 
vando o nome do fun. 
dador. Outros preten- 
dem que Almacave 
edificasse a mesquita 
com os matcriacsd'wna 
egreja christã, que 
existia no mesmo sitio, 
e que os arabes ha- 
viamdestruido eim 716. 
Não se sabe como foi 
o principio, nem quem 
fôram os fundadores 
da cidade de Lamego. 
Querem alguns eseri- 
5 ptores, autorisando se 
Brazão da cidade de Lamego COM palavras de Stra- 
bão, que fôsse fundada 

pelos gregos, 500 an- 

nos antes de Christo; Strabão chama-lhe Ja- 
contmurgo, dizeudo que os fundadores fóram as 
lacões ou lacõos, povos da Grecia, que lhe deram 
este nome. Outros escriptores dizem ser obra dos 
gallos-celtas, 381 annos antes de Christo. Todas 
estas supposições são inuito duvidosas, por falta de 
provas que lhe sirvam de fundamento. O que não 
| padece duvida é ser uma cidade muito antiga e 
| Ja existir no tempo dos romanos com o nome de 
| Lameca, d'onde se derivou o nome de Lamego. 
| Do tempo do dominio romano ha poucas noticias, 
mas parece que a cidade havia de ter alguma 
importancia, pois que se atreveu a revoltar-se 
contra o imperador 'I'rajano por causa das extor- 
sões e rapinas dos sens pretores e mais funcecio- 
narios, pelos anuos 100 da era de Christo, teinc- 
ridade que foi paga cruelmente. O imperador 
mandou 1t legiões contra as revoltosos, as quaes 
destruiran e incendiaram a cidade, que na opi- 
nião de alguns escriptores, não era no local on- 
| de hoje se ostenta, mas no sitio chamado Veiga 
de Naçarães (V. Fontello.) Hortelio de Vascon- 
| cellos chama-lhe ZLameca, e diz que cra si- 
tuada oude hoje se vĉem as aldeias de Queimada 

| e Queimadella. Quaudo a cidade se mudon para 
aqui foi edificada no alto, onde actualmente é o 
castello e antiga cêrca; isto é, a primitiva cidade 
da moderna Lanncgo é o actual bairro do castello. 

| Parece, porém, que o mesmo imperador Trajano, 
' que cra bespanhol e amigo dos lusitanos, a man- 
dou reconstrnir ponco tempo depois, e julga-se 
que n'essa oceasião se deu a transferencia para o 

| local que hoje occupa. Destruido o imperio ro- 
mano, invadidas e conquistadas todas as suas 
provincias pelos povos«septentrionaes no princi- 
pio do seculo v, os suevos apoderaram -se de Lia- 
mego, e é desde então que principiam a appare- 

























ria da Lusitania noticias mais posi- 


cer-se. Estando sujeita aos monar- 
que tinham a sua côrte cm Braga, 
séde episcopal no concilio Lucen- 
brado no anno 510, da era de Christo Es- 
prova a importancia que a cidade havia 
o. Alguus escriptorcs, porém, pretendem 
diocese já fôra creada anteriormen 
mpo dos romanos, o que não é muito 
l, sendo o seu primeiro bispo Sevéro, clei- 

to em 203; outros querem que o primeiro bispo 
sse Idacio, elcito em 490, celebre escriptor nas- 


dos suevos tinha apeuas cinco egrejas matri- 
segundo consta do concilio celebrado em 


= 


à invasão da Lusitania pelos arabes em 716, o 
“bispado foi governado por 8 bispos. Lamego não 
offereceu resistencia aos sarracenos, como succe- 
“deu a ah 





nhecendo a impossibilidade dos seus esforços 
para impedir na sua marcha os invasores trium- 
phantes depois de anniquilada a monarchia dos 
godos nos campos de Guadalete. Constando que 
o inimigo sc aproximava, tanto o bispo como 
a maior parte 


trepidos companheiros do principe Pelayo nas 
cavernas de Covadonga, os quaes foram os fun- 
dadores da monarchia christã de Leão. O bispo 
de Lamego continuou n'aquellas terras inhospi- 
tas a velar pelo seu rebanho como bom pastor, 
e por documentos authenticos consta que lhe suc- 
cederam cinco prelados, vivendo n'aquelle paiz 
com o titulo de bispos lamecenses. Os sarracenus 
escolheram a cidade conquistada para assento da 
côrte d'um pequeno reino musulmauo. Começou a 
florescer, quando os descendentes de D. Pelayo 
e dos illustres foragidos das montanhas das Astu- 
rias, commandados por Affonso IlI, rei de Ara- 
gão, a tomaram á força. Esta conquista, porém, 
foi pouco duradora, porque o rei de Lamego, que 
` 


terra, Lamego começou a florescer e | 


ade. O bispo de Lamego no domi- | 





dos habitantes fugiram para as , 
montanhas das Asturias, indo reunir-se aos in- ` 
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fôra expulso, voltou com graudes forças sobre a 
cidade, e tornou a recuperal-a. O rei Ordonho II, q 
rei de Portugal e Galliza, tomou Lamego aos 
moiros em 910; mas Almançor, rei de Cordova, 
tornou a conquistal-a em 985. No seculo x1 é que 
Lamego foi novamente resgatada para a fé chris- 
tā. Fernando o Magno, rei de Castella e Deão, 
lhe poz apertado cêrco em 1037, ajudado pelo 
intrepido capitão Ruy Dias Bivar, o Cid Cam- 
peador, obrigando o rei vencido, 4adan-lben, ou: 
Aben, a tornar-se tributario do rei de Castella. 


|A Zadan guecedeu Echa,ou Eycha Martim, que 


continuou a pagar o tributo até ao tempo de Af- 
fouso VI de Castolla; tendo, porém, este monar- 
cha, pelo casamento de sua filha D. Thereza com 
o conde D. Heurique de Borgonha dado Portugal 


em 569. No decorrer de dois seculos, até | em dote, Echa não só se recusou a pagar o tri- 
' buto, mas ainda invadiu Falon e saqueou as suas 


terras, pelo que D Henrique e Egas Moniz, cor- 
rendo em auxilio dos portuguezes, apanhou Echa, 


asi todas as terras da Lusitania, reco- | sua mulher Ayxa Ansora, suas outras mulheres, 





Castello'de Lamego 
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e exercito, e os grandes c ricos despojos e muitos 
| captivos christãos, no valle de Arouca, e os der- 
rotou, ficando captivos os poucos que escaparam 
da morte. (V. Arouca, batalha de). Echa e sua 
mulher ficaram captivos, mas o conde tão bem 
os tratou. que clles se fizeram christãos, pelo 
que D. Henrique os fez senhores da cidade de 
Lamego e seu termo, ficando tributario o rei, 
por escriptura authentica, em Guimarães, a 13 de 
novembro de 1140 (24 de novembro de 1102), 
segundo se lê na Chronica de Cistér, tomo 1, livro 
vr, capit. 1, pag. 559, armando-o tambem caval- 
leiro. Um filho de Echa Martim, João Martins, 
| quiz ser padre, e morrcu deão da sé d'esta cida- 
de. Passados alguns annos, D. Affonso Henriques, 
mais ambicioso que seu pae, ou porque o regulo 
de Lamego sc negasse ao cumprimento das con- 
'dições com que lhe fòram coucedidas, depois da 

victoria das armas christãs, a liberdade, a paz c 

a corôa, couguistou a cidade de Lamcgo e mais 

territorios que formavam os estados de Echa Mar- 

tim. Aquella cidade ficou pertencendo desde en- 
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tão a Portugal. D. Affonso convocou em 1142 e ( 
111423 côrtes em Lamego, nas quaes se decidiu 
que elle fôsse rei dos portuguezes, e que nunca a 
eorôa de Portugal pudesse ser herdada por prin- 
cipe estrangeiro, e outras muitas regras e provi- 
dencias tendentes a regular a successão ao thro- 
no portugucz. As córtes tiveram as suas princi- 
paes sessões ua egreja de Santa Maria de Alma 
cave, que cra a primitiva sé, do tempo dos sue- 
vos e dos godos, e que desde 716 até 1102 toi mes- 
quita de noiros, tornando a ser purificada logo 
que o ultimo rei moiro abjurou o islamismo. A 
convocação das córtes de Lamego tem sido mui- 
to contestada. As guerras com os arabes, com os 
castelhanos e leonezes, por vezes animaram e 
despovoaram a moderna cidade de Lamego, sen- 
do necessario reedifical-a, e povoal-a quasi intei- 
ramente. Nos seculos xiv e xv chegou a ser uma 
cidade florescente, dando grande impulso à in- 
dustria, estabelecendo fabricas de diversos teci- 
dos, e uma graude feira annual, que sc tornou 
inuito concorrida, sobretudo de moiros de Gra 
nada, que traziam especiarias c fazendas do 
oriente, e que de Lamego se distribuiam pelo 
resto do reino. Dois grandes successos para Hes- 
panha e Portugal, oceorridos no fim do seculo xv, 
fizeram acabar rapidamente toda aquella pros- 
peridade: a conquista do reino de Granada pelos 
reis catholicos, Fernando e Izabel, expulsando 
completamente os moiros de Hespanha; e a des- 
coberta do caminho da India pelo Cabo da Boa 
Esperança, por Vaseo da Gama em 1498, que 
annullou a importante feira que fizera de Lamego 
nm pequeno emporio commercial. A extineção do 
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que jazia. No reinado de D. José é que melho- 
rou muito, por effeito de disposições legislativas 
que promoveram dircetamente os interesses, dis- 
posições protectoras do marquez de Pombal, no- 
tavel ministro do monarcha, em favor da agri- 
eultura e do comucrcio dos vinhos do Alto Dou- 
ro. A prosperidade d'estas industrias reflectiu- 
sc na cidade de Lamego. Esta prosperidade, in- 
felizmente, foi de curta duração, por causa das 
invasões estrangeiras que assolaram o paiz no 
principio do seculo xix, as deploraveis consc- 
quencias da guerra peninsular, a deeadencia 
d'aquelle importante ramo da nossa industria 
agricola, e por ultimo a destruidora molestia das 
vinhas. Comtudo, Lamego conseguiu levantar-se 
de tão grande abatimento, soffrendo uma com- 
pleta transformação, graças aos esforços do be- 
nemerito visconde de Guedes Teixeira, natural 
d'esta cidade. Ao 1.º visconde de Valmor, José 
Isidoro Guedes, tambem Lamego deve muitis 
melhoramentos, porque foi um dedicado benemne- 
rito. Hoje em Lamego vêcm-se as bellas avenidas 
D. Maria Pia e José Isidoro Guedes, as ruas de 
Cardoso Avelino, Macario de Castro, D. Luiz, 
Visconde de Guedes Teixeirayet:. Encontram-se 
muitos edificios importantes, como a egrejz d'Al- 
macave, Camara Municipal, a cathedral, o Santua- 
rio de N. 8.º dos Remedios, Seminario episcopal, 
de que trataremos cm seguida em artigos scpa- 
rados. O novo hospital civil, edificação do vis- 
conde de Guedes Teixcira, está situado no local 
chamado Leira da Certã, vasto planalto irregu- 
lar, um tanto ensombrado pela colliva, que ao 
nascente lhe fica um pouco sobranceira e vestida 
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eomincreio operou a deeadeneia da sua industria 
fabril, e a introdueção das fazendas francezas e 
inglezas, começada em grande escala desde a se- 
gunda metade do do seculo xvi, vein apressar a 
rmina das suas fabricas. À estes revezes sobre- 
veiu o dominio de Castella durante GO annos, e 
qnasi 25 que durou a guerra da Restauração de 
bortugal. Em todo este larguissimo tempo ba 
go conservou-sc abatida e decadente. Mas tarde | 
a eidade ergucu-se un pouco da prostração em 


ob 


1 
de piuheiraes altos, c pela serra das Meadas 
aspera, erma e penhascosa, que ao norte começa, 
ora esealvada e triste, ora tambem vestida de 
pinheiracs gigantes. Este hospital tem o nome 
de D. Luiz I. Foi lançada a primncira pedra por 
aquelle fallecido monareha, que presidiu Às fes- 
tas da sua inauguração, quando estava de visita 
em Lamego e demais terras do norte cm agosto 
de 1852. O plano da construcção consta d'um jar- 
dim de saud no recinto limitado por quatro 
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andes casas separadas, e conmunicaiflo entre 

por incio de galerias envidraçadas. Este los- 
tem todas as condições requeridas pela ar- 
e seiencia modernas. À fonte de Lamego fica 
rua occidental do Passeio Publico, e é celebre 
pela sua estatua figurando um guerreiro vulgar- 
mente chamado o Lamego, tendo sido construida 
toda a obra, que é de cantaria, no anno de 1830. 
il foute foi ha annos bastante damnificada 
por um raio, que abriu vina fenda longitudinal n9 


velho guerreiro de pedra. Na rua Macario de 
Castro lha o cdificio chamado Casa das Brôlhas, 
pertencente a um uobre fidalgo. N'este palacio 
existe uma capella muito elegante e rica, salien- 
taudo-se o seu retabulo dourado e algumas ima- 
gens de graude perfeição. A capella é da invo- 
cação do Nascimento de Jesus Christo. O palacio 
tem enormes salões, sendo alguns notaveis pelas 
preciosidades que enecrrain,c algumas pinturas 
do tecto e paredes. Mas o mais digno de men- 
ção da Casa das Drôlhas é a matta e os jardins, 
onde em tempo se realisaram maguificas kermes- 
ses. À maita occupa uma grande arca, bastante 
accidentada, com extensas avenidas de arbori- 
sação secular, muitas ruas, tuneis de verdura, 
cte. Tanto a matta como os jardins teem abun- 
dancia de boa agna. O paço episcopal é um bom 
edificio, mas sem bellezas de architectnra. Tem 
cêrea e jardim, grandes salões, cncerraudo al- 
guns pinturas de valor e moveis antigos muito 
apreciaveis. À bibliotheca é deveras importante, 
oude se encontram bons livros classicos, precio- 
sos manuscriptos, obras raras sobre a historia 
portugueza, ete. (O paço episcopal tem duas ca- 
pellas, uma no intcrior do edificio e outra na cêr- 
ca. No rez-do chão do cdifício estão installadas 
as diversas repartições ecclesiasticas, e tambem 
nos primciros tempos da sua fuudação esteve ali 
provisoriamente o Lyceu Nacional. Junto da cêr- 
ea iustallou se ha aunos a aula de Rhetorica re- 
gida pelo dr. Manuel A Lopes Rozeira, hoje 
deão da sé, que era muito concorrida. Muitos 
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preciosidades que elle encerra. D. Manuel Pe- 
reira de Vasconcellos, que dirigin a diocese des- 
de 1773 até 1736, modificou-o considcravelmente 
tanto no exterior como no interior, pois não só 
levantou o paço devido á sua munificencia, como 
tambem mandou preparar o Rocio n'um vasto 
largo, no centro do qual mandou erigir um tan- 
que de marmore com duas formosas taças, fa- 
zeudo conduzir para elle, com muito despendio 
pecuniario e bastantes sacrificios, a agua do Mon- 


A 
| 


Avenida D. Maria Pia 


te de Santo Estevão, terreno adjaccute ao Real 
Santuario dos Remedios. Este tanque, alguns 
annos depois do fallecimento d'aquelle prelado, 
foi substituido por um chafariz de simples can- 
taria; collocado a um dos lados do Rocio. O bis- 
po D. José de Moura Coutinho dispensou os 
maiores cuidaros å bibliotheca, encadernando co- 
diees manuscriptos, annotando-os, completan- 
do-os mesmo à custa do scu bolso, e adquirindo 
até muitas obras de merecimento. O conde D. 
Henrique restabeleceu a séde episcopal de La- 
mego e construiu a actual sé em 1110, tendo da- 
do foral å cidade em 1169. Dizem que D. João 
L tambem lhe deu foral com muitos privilegios 
em 1390. D. Manel deu lhe foral novo, datado 
ıle Lisboa a 3 de julho de 1514. Lamego tinha an- 
tigamente voto em côrtes e os seus procuradores 
assento no segun lo banco. A cidade dividé se em 
tres bairros, denominados: da Praça, o mais 
plano c principal, do Couto du sé, que fica como 
uma peninsula, entre os ribeiros Balsemão c Fá- 
fel, comprehendendo a sé eo paço episcopal, e 
o bairro do Castello, que está numa elcva- 
ção entre os dois primeiros, onde foi a cidade 
primitiva, conforme dissémos, tenio na parte 
mais alta o velho castello, que apezar de muito 
arruinado, é um soberbo monumento das eras 
guerreiras de Portugal. Nas suas muralhas abrem 
se duas portas,e a torre de menagem ainda se 
ostenta alterosa, * dominando tola a cidade. O 
conde de Marialva, D. Francisco Coutinho, man- 
dou abrir n'esta torre uma rasgada janella com 


bispos tcem realisado importautes melhorameu- , assentos de pedra, d'onde sc goza um bello pa- 
tos nọ paço episcopal, afim de conservarem as ! norama. Perto ha uma cisterna digna de menção 
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pelo sen valor artistico, mas que está ha annos 
deploravelmente atulhada. A torre tem relogio, 
que é o relogio oflicial da cidade, apezar de ser 
muito antigo, e de andameato muito irregular. À 
fortaleza serve hoje de cadeia. A sua fundação 
é attribuida aos sarracenos, sendo depois recons- 
truida e augmentada cm diversas epocas pelos 
nossos monarchas, desde o seculo xrr até ao xv- 
O brazão d'armas da cidade compõe-se d'um es- 
cudo coroado; em campo azul, um castello de pra- 
ta com tres torres, sobre campo negro; ao lado 
vê-se uma arvore com pomos, que dizem cha- 
mar-se Lamegueiro; e na parte superior do escu- 
do tem, de um lado sol, de ouro, e do outro a 
lua, de prata. Este brazão é o que está na Torre 
do Tombo, mas em alguns escriptores se vê uma 
estrella em logar da lua, e o escudo das quinas 
reaes sobre o castello. Houve em Lamego 5 cor- 
ventos: 1.º de freiras franciseanas, chamado das 
Chagas, cujo edificio está situado quasi ao morte 
do Passeio Publico, mas a sua architectura nada 
tem de recommendavel. Foi fundado pelo bispo 
de Lamego D. Antonio “Telles de Menezes, e 
inaugurou-se em 1588. O 2.º convento cra de 
freiras benedietinas, fundado por D. Dordia, 
mulher de D Suciro, por carta de testamento 
feita em 1184; 3.º de frades capuchos, que foi 
originariamente de templarios, fundado por Joan - 
ue Ames, abbade de S. Pedro das Aguias, cm 
1279. Está hoje ali installado o hospital militar. 
O 4º deconegos seculares de S. João Evangelis- 
ta (loios), fundado pelo dr. Lourenço Mourão 
Homem; foi demolido em 1853, e com os seus 
materiaes se fez o edificio dos paços do concelho. 
A eêrea é loje uma alameda publica. O 5.º con- 
vento era o de Santa Cruz, de cremitas de San- 
to Agostinho, fundado pelo dr. Franeisco d'Al- 
meida Cabral. Serve hoje de quartel do regimen- 
to de infantaria n.º 9. Na frente está um vasto 
terreiro, orlado de arvores, chamado Largo de 
Santa Cruz,o qual foi feito pelos soldados d'este 
regimento, por iniciativa do seu commaudante, 
então o sr. José Mannel da Cruz; esta obra cus 
tou muito a ir ávante, começando em [846 e aca- 
baudo em 1364. Os arredores de Lamego são mui- 
to pittorescos, os seus montes cobertos de 
frondosos arvoredos, ce os valles bem cultivados, 
graças à abundancia de boas aguas. São tambem 
muito ferteis produzindo muito azcite, cereaes, 
legumes, fructas, linho e vinhos especiaes. Cria- 
se Invito gado de varias especies, e la muita ca- 
ca. No territorio de Lamego ha minas de chum- 
bo, nickel e bismutho. Pertence 4 2.º div. mil, 3.º 
brigada, grande cireumseripção mil do Centro, 
c ao distr. de recrut. e res. n.º 9, de que é séde, 
bem como do quartel general da brigada, a que 
pertence, e do regimeuto de infantaria n.º 9. Foi 
entre Lamego e a povoação de Penude, que em 
S de julho de 1847 houve o ultimo combate da 
- guerra civil. Em Lamego realisa -se nos dias 6 a 
9 de outubro a feira dos Remedios; e tambem 
ha feira no 1.º e 2.º domingos de maio, na 1º e 
2º segunda feiras de dezembro. Na 2.º segunda 
feira de cada mez ha mercado. Tem advogados, 
medicos, pharmacias, agencias dos bancos, Com- 
mercial de Lishoa, Commercial d» Porto, Economia 
Portugueza, e Portugal; das companhias de se- 
guros Dontuça, À Commercial, Douro, Portugal, 
Previdencia, Prubidade, Segurança, Tagus, Tran- 
quillidade; Misericordia, bello templo frudado 
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em 20 dê abril de 1519, por uma provisão d'el- 
rei D. Manuel; tem um soberbo altar-mór com 
tribuna apainclada e dourada, uma sacristia mui- 
to vasta, tendo contigua a casa de despacho; lo- 
tel, hospedarias, notarios, escolas para ambos os 
sexos, asylo de infancia desvalida, Associação 
Industrial Lamecense, cujos estatutos foram ap- 
provados em 2 de abril de 1862, tendo por fim 
representar a classe industrial e manter um 
monte-pio para os associados; monte-pios, hos- 
picio, seminario cpiscopal, typographias; socie- 
dades de recreio: Club Lamecense, e Real Asso- 
ciação dos Bombeiros Volunturios; Theatro La- 
mecense; est. post. e telegr. com serviço de emis- 
são e pagamento de vales do correio e telegra- 
phicos, cobrança de recibos, letras e obrigações, 
e serviço de encommendas, perimutando malas 
coma R. À. D. e R.A, B. A-Vizeu. Nos arrabal- 
des ha a ermida de N.S." do Amparo, ou dos 
Meninos, situada na margem do rio Balsemão, 
junto á cidade, que se torna notavel por ser cons- 
truida sobre umas pencdias que se despenham até 
grande profundidade, por meio das quacs ha uma 
levada, que vae fazer andar uns moinhos Este 
santuario foi edificado em 1555. Existe tambem 
a ermida de N. 8.º do Desterro, que se levanta 
perto da ponte do rio Balsemão que då entrada 
å cidade. E’ de boa architectura e foi fundada 
pelo balio de Leça, D. Fr. Luiz Alvares de Ta- 
vora. Quando os bispos de Lamego vão tomar 
posse da diocese, é n'esta crmida que se vestem 
de pontifical, para fazerem a sua entrada publi- 
ca na cidade. O cone. compõe-se de 23 fregue- 
zias com 31:684 hab., sendo 15:671 do sexo masc. 
e 16:013 do fem. São as seguintes. S. João Ba- 
ptista, de Avões, 444 bab.: 206 do sexo masc. e 
238 do fem ; S. Sebastião e S. Nicolau, de Bigor- 
ne e Pretarouca, 440 hab : 224 do sexo masc. e 
216 do fem; S. Silvestre, de Britiande, 1:022 
hab.: 496 do sexo masc. e 526 do fem.; 5. Marti 

nho de Cambres, 3:357 hab.: 1:628 do sexo masc. 
e 1:729 do fem.; N. S* do Rosario, de Cepões, 
1:020 hab.: 475 do sexo mase. e 515 do fem.; 
Santo Antonio, de Ferreirim, 1:096 hab.: 515 do 
sexo masc. e 581 do fem.; N.S.º do Amparo, 
de Ferreiros de Avões, 173 hab.: 386 do sexo 
masc, e 387 do fem.; S. João Baptista, de'Fi- 
gucira, 741 hab.: 355 do sexo masc. e 386 do fem ; 
Sauta Maria, de Lalim, 1:026 hab.: 588 do sexo 
masc. e 618 dc fem.; Santa Maria Maior, de La- 
mego-Almacave, 3:701 lab.: 1:h55 do sexo masc. 
e 2:016 do fem; N. S." d'Assumpção Sè) de La 

mego, 5:478 hab.: 3:014 do sexo masc. e 2:464 
do fem.; S. Miguel; de Lazarim, 918 bab.: 455 
do sexo mase. e 490 do fem.; S. Thiago, de Ma- 
gueija, 1:077 hab: 526 do sexo mase. e 551 do 
fem; S. Braz, de Meiginhos, 262 hab.: 127 do se- 
xo masc. e 135 do fem.; S. Silvestre, de Melcões, 
310 hab.: 152 do sexo mase. e 158 do fem.; San- 
ta Eufemia, de Parada do Bispo, 248 hab: 122 
do sexo masc. e 126 do fem.; O Salvador, de Pe- 
najoia, 2:097 hab: 1:492 do sexo mase. e 1:515 
do few.; S. Pedro, de Penude, 1:986 hab.: 975 
do sexo mase. e 1:008 do fem.; S. Pedro, de Sa- 
modães, 691 hab.: 327 do sexo masc. 364 do fem.; 
S. Thiago, de Sande, 632 lrab.: 310 do sexo nasc. 
c 522 do fem.; S. Martinho, de Yaldigem, 1:252 
hab: 622 do sexo masce. e 630 do fem; S. João 
Baptista, de Varzea de Abrunhaes, 557 lab : 
459 do sexo mase. e 108 do fem.; S. Sebastião, de 








de todo o concelho é vinho, batata, carnes 
ensacadas, cereaes, madeirase azeite. || Jornaes : 
Em Lamego teem-se publicado os seguintes 
jornaes: Affonso Henriques, 1 de outubro de 1881 
a janeiro de 1889; Aurora de Lamego, 25 de de- 
zembro de 1-81; em 1889 ainda se publicava; 
Azorrague (O), 1 de junho de 1581; Beira e Dou- 
ro, março de 1880 a junho de 1882; seguiu-se ao 
Correio de Lamego; Chronica Infantil, 4 de julho 
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N. de Souto d'El-Rei, 1:136 hab.: 566 sagrou ao culto christão, sob o titulo de Santa 
sexo masc. e 570 do fem. O principal commer- | Maria de Almacave. O templo é de architectura 


modesta e simples, revelando remota antiguida- 
de. Todavia, não condiz a fachada com o estylo 
arabe, nem o portico ogival com a architectura 
no tempo do conde D. Henrique, o que faz sup- 
pôr que o edificio primitivo passou por alguma 
reedificação, ou alteração parcial, no governo de 
D. Affonso Henriques. Foi aqui que se realisa- 
ram as sessões das eelebres córtes de Lamego 
convocadas por D. Affonso Ilenriques em 1142,0 


de 1880; Commercio de Lamego (0), 1 de janeiro ! qual foi ali mesmo coroado rei em 1143, no altar 


de 1896; já não existe; veiu substituir O Demo- 
crata da Beira; Correio de Lamego (1.º), 23 de 
fevereiro de 1880; foi seguido pelo Beira e Dou- 
ro; Correio de Lamego (2.º), 23 agosto de 1891; 
existia em maio de 1892; veio substituir a Lyra 
2.º do qual seguiu a numeração com o n.º 6; Cos- 
mopolita (0), 1 setembro de 18º9 a agosto de 
1890; foi seguido pela Folha do Norte, com o n.º 
82; Cysne (O), 1 de setembro de 1887; foi curta 


a sua publicação; Democrata da Beira (O), ou- : 


tubro de 1892; suspendeu em março de 189, 
reappareceu em principios de julho d'esse anno, 
finalisou em fins de dezembro d'esse anno, sendo 
substituido pelo Commercio de Lamego; Ecco da 
Beira e Douro (O), 18 novembro de 1854 até 22 
de agosto do anno de 1855; Estudo (0), 1 dezem- 
bro de 1818 a 10 de fevereiro do anno de 1879; 
"olha do Norte (1.º) 29 de setembro de 1859; 
Folha do Norte (2º) 28 de setembro de 1890; 
suecedeu ao Cosmopolita, do qual lhe seguiu a nu- 
meração; Gazeta do Norte, 20 de julho de 1893; 
cessou ha muito a sua publicação; Imparcial (O) 
12 de maio de 18389. Jornal de Lamego, 1 de mar- 
ço de 1880 a 20 de janeiro de 1883; Lamecense, 
1 de maio de 1859; em 1906 ainda se publicava; 
Tura (A) 1.º, 1 de junho de 1891, Lyra (4) 2.º, 
19 de julho de 1891; foi continuado pelo Correio 
de Lamego, que lhe seguiu a numeração, com o 
numero 6; Luz (A), 31 de janeiro de 1894; pouco 
tempo durou a sua publicação; Miniaturas, 1 de 
novembro de 1889; poucos numeros se publiea- 
ram; Nova Aurora, 21 de novembro de 1887; já 
ha muito que não existe; Piolho (O), 16 de ju- 
lho de 1891, poucos numeros se publicaram; Lo- 
pular (0), 1 de junho de 1856; já ha muito que 
não existe; Povo (0)1.º, 15 de maio de 1981 a 
fins de 1884; Povo (0)2.º janciro do 1588, em 1889, 
ainda se publicava; Progresso (0), 19 de junho de 
1-85, em publicação (outubro de 1907); Revista 
Ecclesiastica de Lamego, 15 de fevereiro de 1389; 
Revolução (A), 27 de setembro de 1890; foi curta 
a sua publicação; Vindicta (A), 20 de abril de 
1590; poucos numeros se publicaram. Além d'es- 
tes Jornaes tambem ali fôram publicados os nu- 
meros unicos seguintes: Dae aos Pobres, 1885. 
Esmola (A), junho de 1835; Onze de Novembro, 
11 de novembro de 1894; Patria, 1890; 81 de ja- 
neirn aos vencidos, 31 de janeiro de 1897. 
Lamego (Almacate-freguezia de Santa Maria 
Maior). Segundo dissémos no artigo antecedente, 
esta egreja foi a primitiva sé de Lamego, quan- 
do se instituiu esta diocese no tempo dos suevos 
e dos godos, no anno de 510. Caindo a cidade no 
poder dos moiros em 716, ficou sendo a sua prin- 
cipal mesquita, e assim se conservou até 1102, 
anno em que o eonde D. Henrique, recuperando 
Lamego, mandou novamente purificar a egreja 
por D. Bernardo, arcebispo de Toledo, e a con- 


de S. Miguel. A egreja de Almacave eva antiga- 


' mente visitada por portuguezes e eastelhanos nos 


dias cm que se eelebrava uma enorme romaria 
em honra de Santa Maria Maior e à qual afiluiam 
muitos devotos de varios pontos da peninsula. 
Tem alguns altares notaveis e um vasto adro, 
d'onde se desfructa um extenso e magnifico pano- 
rama. À torre e o côro asham-se em mau estado. 
Tem duas sacristias muito espaçosas. 

Lamego (Camara Municipal de). Este edifi- 
cio está situado no Passeio Publico; é um pala- 
cete de singelo estylo, occupando quasi todo o * 
lado oriental do Passeio Publico, e defrontando- 
se ao norte eom a Alameda, grande parque 
triangular com extensas ruas muito sombreadas, 
que em caprichosas voltas sobem até uma pe- 


| quena planura ajardinada, d'onde sc desfructa 


um lindo ponto de vista. Por decreto de 21 de 
fevereiro de 1844 foi concedido à camara nuni- 
cipal de Lamego o extincto convento dos frades 
loros (conegos seculares de S. João Evangelista) 
para ali construir a nova casa da camara. Come- 
çaram logo os trabalhos da demolição do conven- 
to, arrematando a camara por 2:4308000 réis a 
ereeção do novo frontispicio. Seguiu-se a guerra 
civil, conhecida por Maria da Fonte, e à camara 
foi demittida, ficando as obras paralysadas, por- 
que a eominissão, que a substituiu, não deixou- 
proseguir o desmoronamento da antiga fachada. 
Quando terminou a guerra, recomeçaram os tra- 
balhos, e no dia 14 de março de 1847 lançou-se 
solemnemente a primeira pedra na frente actual. 
Cinco annos depois, em 1852, apenas se viam le- 
vantados dois terços do frontispicio, mas a nova 
camara, então eleita, deu um notavel impulso às 
obras. Eram vereadores Frederico da Camara 
Leme, presidente; dr. Alexandre da Costa Pinto, 
Francisco José da Costa, José dos Santos Leitão, 
(Custodio Correia da Rucha, Francisco Magalhães 
da Fonseca e José Correia Pinto da Fonseca. 
Mais tarde, a 28 de abril de 1855, reunida a ca- 
mara municipal na antiga casa da Relação, d'ali 
se encaminhou para o novo edificio, seguida da 
banda musical de infantaria n.º 9 e de muito 
povo, a celebrar a sta primeira sessão. Foi um 
dia de festa para a cidade. A sessão celebrou: se 
na actual sala do tribunal judicial, por não estar 
ainda concluida a destinada para as sessões ca- 
mararias. Em 18832 faltava ainda para a conclu- 
são do edificio a construeção da caixa das esca- 
das, obra dispendiosa e demorada, mas eujo ali- 
cerce já estava prompto. lim 14 e 15 de agosto 
d'este anno hozpedou-se weste edificio o falleci- 
do monarcha D. Luiz I, por cccasião da sua vi- 
sita a Lamego. A moderna sala das sessões, que 
occupa as tres sacadas do centro do corpo cen- 
tral, é muito espaçosa e elegante, o tecto e as 
paredes são d'um bello apainelado de estuque e 
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ouro, os reposteiros de reps de seda carmezim,e | 
de egual tecido é o doeel que encima um retrato 


do monarcha. Esta sala serviu para a reeepção 
do regio visitante, e o vastissimo salão do tribu- 


nal armou-se para a casa de jantar do soberano | 


e da sua comitiva; tem quatro janellas, A biblio- 
thcea ocenpa um acanhado rez-do-chão, contiguo 
ao da esquadra policial. No edificio da camara, 
além das respectivas repartições estão installa- 
das a administração do. concelho, o tribunal, a 
repartição de fazenda, a recebedoria, a esqua- 
dra policial, a companhia dos bombeiros volun- 
tarios c uma companhia de bombeiros muniei- 
paes. Muito proximo do edificio da camara, está 
o velho templo da (Graça, oude se venera uma 
imagem do Senhor dos Passos, que é uma apre- 
ciada obra de arte. 

Lamego (Cathedral de). E um monumento 
gothico, muito apreciavel pela sua antiguidade. 
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D. Thereza, sua filha. D. João conseguiu, em be- 
neficio dos dominios do bispado de Lamego, de- 
saggregar do bispado de Ciudad Rodrigo as 
terras de Cima-Côa, que aquelle rei conquistara. 
A fachada da sé de Lamego é toda de cantaria, 
de estylo gothico, formando tres corpos, seudo o 
do centro mais elevado, e correspondendo cada 
um a uma das tres naves em que se divide o in- 
terior da egreja. N'aqueiles corpos abrem-se tres 
portaes, o do corpo central mais largo, e todos 
formados por varios arcos de ponto subido on 
ogivaes, que vão diminuindo na grossura da pa- 
rede. Sobre o portal do meio está um oculo sin- 
gelamente decorado, mas de feitio singular. Por 
eima das portas dos dois corpos lateraes vê se 
uma janella de cada lado, com sua columna no 
meio. À parte superior do edificio é coroada por 
seis pyramides, duas em cada um dos tres cor- 
pos «da frontaria. A par d'esta ergue se a 





Cathedral de Lamego 


Foi seu fundador D. Affouso Henriques em 1129, 
sendo ainda principe, como se lé no Foral de 
Trovões archivado na camara episcopal de La- 
mego. D. Sancho I, que viven algum tempo em 
Lamego junto da grandiosa cathedral, beuch- 
ciou-a tanto quanto podia o seu genio povoador. 
Assim couton a sé, principiando esse couto na 
rua da Olaria, indo até á ponte do Cavallão, su- 
biudo pela rua da Masêda até ao Campo de San- 
ta Cruz, e descendo em linha recta do rio Balse- 
mão até Vão, onde vac desaguar na ribeira de 
Fáfcl. D. João E confirmou este couto, que foi 
destruido por Filippe Il de Ilespanha, quando se 
assenhorcou de Portugal. D. Saucho I tambem 
doou ao bispo e cabido de Lamego o couto de 
Canellas, além do Douro, no anno de 1205, e 
consta do Livro dos Obitos, que fez presente à 
sé d'um froutal prata; presenteando o mesmo 
templo com uma primorosa lampada a princeza 
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maior altura que o templo, a torre que é trian- 
gular, tambem de cantaria, sem ornato algum, 
tendo mn miradouro, relogio e carrilhão. O tem- 
plo é dedicado a N. S.º d'Assumpção, como todas 
as catliedraes do paiz, e está dividido em tres 
naves espaçosas, conforme dissémos, admiravel- 
niente lançadas, a magnifica abobada asscute em 
soliãas columnas muito altas. Tem 11 altarcs, 
sendo os mais notaveis: o altar-mór, com colum- 
natas elegautes e boa obra de talha; o do San- 
tissimo, com o corpo todo de prata; e o de Santa 
Filomena com uma téla de bastante valor, re- 
presentando Satanaz subjugado pelo archanjo 5. 
Miguel. Na capella-mór ha um coro em fórma de 
galeria, onde estão dois bellos orgãos Na egreja 
la ainda outro coro maior. A sacristia é ampla 
mas um pouco escura; o claustro muito notavel, 
com tres capellas: Santo Antonio, S. Nicolau e 
de S. Joño Baptista. |? digna de visitarse a 
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Casa do Cabido, muito vasta c bem conservada. 

Na cathedral ha alguns tumulos e sepulturas no- | 
taveis, de muita antiguidade. Na capella do San- 
tissimo, do lado da Epistola, acha-se mettido na 
parede o sepulehro de D. Guiomar de Berredo, 
neta de D. Affonso III. O cpitaphio diz D. Af- 
fonso IV, mas é erro comprovado por documen- 
tos que existem no archivo da mesma sé. Junto 
a esta capella está outra, que tem o escudo das 
armas da familia Balsemão. Foi fundada para ja- 
zigo dos fidalgos d'esta familia. por Alvaro Pin- 
to da Fonseca, morgado de Balsemão, que ali 
está encerrado n'um rico tumulo. Na capella de 
S. Nieolau, do elaustro, está ao centro o tumulo 
de jaspe, encerrando os restos mortaes do seu 
fundador, o bispo D. Manuel de Noronha. Exis- 
tia n'outro tempo na sacristia um rico thesouro 
de reliquias santas, de pratas e paramentos. Tu- 
do, porém, foi destruido por um incendio, que ha 
perto de dois seculos devorou quasi toda a sa- 
cristia. O referido hispo D. Manuel de Noronha, 
que governou a dioeese desde 1540 até á data do 
seu fallecimento em 1569, procedeu a uma re- 
construeção quasi completa d'esta eathedral. Diz 
Vilhena Barbosa, no Archivo Pittoresco, vol. x1, 
pag. 968: «Se a fachada é. toda obra sua, como 
acliamos referido em um autor antigo, tiveram o 
prelado e o architecto o bom juizo de conservar 
ao monumento affonsino as suas feições primiti- 
vas, ou de lhe dar as que mais quadravam ao es- 
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póde passar como nm speeimen arehiteetonico do 
principio da monarehia». 

Lamego (Santuario de N. Sdos Iemedios dej. 
Sobre uma elevadissima collina está situada esta 
capella sumptuosa e santuario, para a qual se 
sóbe por uma rica escadaria de granito em nove 
magestosos lanços, tendo ao todo 500 degraus, 
com espaçosos pateos, orlada aos lados de fron- 
dosas arvores e bonitas fontes. E’ o passeio fa- 
vorito dos habitantes de Lamego. N. S. dos Re- 
medios é a padrocira da eidade. N'este monte 
havia construido em tempos muito remotos o bis- 
po de Lamego D. Durão uma capellinha dediea- 
da a Santo Esteviãu. A capellinha foi caindo em 
ruinas, até que o hispo D. Manuel de Noronha, 
pelos annos de 1550, fundou o santuario de N. 


| 8.º dos Remedios, no mesmo loeal, desde os ali- 


eerees e com muita grandeza, conservando no 
cruzeiro a imagem de Santo Estevão. Coneluidas 
as obras, eollocou este prelado no altar da nova 
eapella uma imagem da Virgem, d'um metro de al- 
tura, esculpida em marmore com bastante primor , 
e à qual deu a invoeação de N. S.* dos Remedios. 
O templo é todo de pedra de cantaria, eseulpido 
com muito esmero e grande arte, digno de ser 
visitado. 15º vastissimo e elegante, tendo o fron- 
tispicio notavel de traços nobres e simples, ven 

do-se a imagem da Virgem mum oratorio eom 
duas lampadas grandes. Tem aos lados o templo 
duas torres, estando uma ainda por concluir, com 





Sanluario e gruta de N. 8.º dos Remedios 


tado da architectura c à simplicidade de costu. 


mes d'aquelle tempo. E' fportauto, este templo um ` 
monumento muito apreciavel para o estudo da 
architeetura, porque, se a parte principal d'elle 
não é obra do nosso primeiro rei, mas sim do bis: | 
po reedifieador, é certo que, pelo diseernimento 
com que fôram dirigidos os trabalhos{de reedi- 
ficação, o edificio, salvas pequenas considerações, 
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a escada interior em caracol. O interior da ea- 
pella é esplendido, tendo a simplieidade ligada 
á elegancia; contém o altar -mór e mais dois al- 
tares, um eôro eom o respectivo orgão, e duas 
graudes saeristias, onde se vêem os retratos dos 
benemeritos do Santuario, dois grandes espelhos 
de crystal, c umas pequenas télas que celebram 
muitos milagres. N'uma das saeristias vê-se o 
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Hymno da Virgem, eneaixilhado, e devido à pen- 
na do poeta Sousa Macario. A eapella tem para 
o lado sul uma porta, em frente da qual está 
uma pequena fonte, ficando perto a casa da resi- 
deneia do eapellão, de bonita architectura, cons- 
truida em 1359. Da emineneia em que está col- 
locado o santuario descobre-se um pittoresco e 
encantador panorama. Presume-se que a imagem 
foi feita cm Roma, por ter o mesmo bispo mau- 
dado vir d'essa cidade a imagem de N. S.º do 
Rosario, tambem de marmore, que se venera na 
egreja da sé. A devoção pela Senhora dos Re- 
medios vulgarisou-se extraordinariamente, não 
só na cidade de Lamego e seus arredores, como 
noutras terras, algumas até bem distantes. A 
concorreneia é espantosa, especialmente no dia 
da sua festa, em 8 de setembro, em que a ima- 





Portico dos Gigantes 


gem recebe muitas c valiosissimas olfertas. O 
auxilio da Senhora dos Remedios é invocado para 
todos os males e para todos os perigos. A sua 
imagem tem-se tornado muito conheeida em todo 
o paiz, já pelos milagres que lhe attribuem, já 
pelas deslumbrantes festas que em sua honra ge 
realisam todos os annos devotamente no mez de 
setembro. N'estes dias tambem sc realisa uma im- 
portante feira, que é muito coneorrida por nego- 
eiantes da Regoa, de Villa Real e d'outros pon- 
tos. No aia 5 faz-se a proeissão do Triumpho, 
sempre muito pomposa, em que tomam parte per- 
to de 200 ereanças, figurando varias personagens 
biblieas, sendo acompanhada pela camara muni- 
cipal, academia, seminario e mais corporações. 
Em 1902 figurou n'esta procissão um novo carro 
representando S. José na sua oficina, acompa- 
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por uma commissão d'artistas. Além da eapella, 
ha a admirar o grande c florescente parque, on- 
de se encontra um extenso lago, em que se pó- 
dem passar algumas horas agradaveis, passeando 
em barco; a eapclla de N. S? de Lourdes, a eas- 
cata da Sereia, a do Pelicano, e a da Meia La- 
ranja; o largo dos Reis, que é uma obra de gran- 
diosidade historiea, à nova gruta no parque, feita 
de pedra tosca, d'onde jorra bastante agua, a 
Fonte de Neptuno. Um dos largos que medeiam 
entre os lanços das eseadas do templo, chama-se 
o Largo dos Gigantes. Entra sè para este largo 
por dois portões formados de altissimas colum- 
nas, sobre as quaes assentam estatuas de perso- 
nageus biblieas A architectura d'estes portões é 
magestosa. Ao centro vê-se una fonte clegante. 
E" um formoso obelisco adornado por 4 soberbas 
estatuas de granito, fingindo sustentarem o peso 
d'aquella immensa mole, que da base ao cume 
tem 22 metros Ge altura, c é ornada de primoro- 
sos lavores c rendilhados. A agua såe por 4 for- 
mosas bieas. Em volta do obelisco agrupam-se 
diversas columnas, que servem de pedestaes a 
outras tantas estatuas. Na madrugada de 27 de 
setembro de 1868 um temeroso ineendio devoreu 
uma grande parte do Santuario, reduzindo a cin- 
zas as suas ricas alfaias, sendo ealeulados os pre- 
juizos em 10:0008000 réis. Com o auxilio de pes- 
soas caridosas o edificio foi reconstruido e muito 
augmentado logo no anuo seguinte. Desde então, 
as mesas administrativas do Santuario tcem ah 
introduzido, e nos terrenos adjaeentes que lhe 
pertencem, melhoramentos valiosos. Em 3 de 
maio de 1880, 0 empreiteiro Manuel Domingos 
Barreira, do concelho de V. N. da Cerveira, mais 
conhecido pelo mestre d'obras dos Remedios, por 

que o foi desde 1812, poz em execução a dificil 
e trabalhosa planta das duas torres elevadas da 
capella, concluindo uma d'ellas em 27 de novem- 
bro de 1586. A outra torre ficou incompleta, co- 
mo já dissémos, pelo facto de ter falleeido Ma- 
uuel Domingos Barreira. 

Lamego (Seminario episcopal de). Esta situa- 
do no largo do Rocio. E” um edifício muito vas- 
to, mas de arehitectura pobre e de mau gosto, 
com umas desgraciosas aguas furtadas, para alo- 
jamento de seminaristas. Nada tem de notavel, 
além da sua extensão e bella situação e entrada, 


que é por uma pequena ponte de cantaria, ao 


principio da qual está nm portão de ferro com 
duas bellas columnas de pedra. A historia do Se- 
minario de Lamego é curiosa. O bispo D. Ma- 
nuel de Noronha, a quem se deve a grandiosa 
obra da conclusão dos clanstros da sé, e fundou 
a capella de S. Nicolau, como já dissemos (V. 
Lamego, Cathedral de), fundou pouco depois o 
collegio do mesmo nome. Dotou a referida ca- 
pella com a quinta da Pedriça, no termo de Es- 
ealhão, com a do Bairro, no concelho de S. Mar- 
tinho dos Moiros, e com outros bens e prazos que 
tinha adquirido, sob approvação do cabido e res- 
peetiva confirmação apostolica, no logar de Ca- 
vosinho, coneelho de Penedono. Além d'isso, an- 
nexon-lhe os dizimos da freguezia de S. Salva- 
dor de Fanzeres, no bispado do Porto. Em testa. 
mento, datado de 21 de setembro de 1569, e com 
que falleeeu, instituiu por seu herdeiro a mesma 
capella de S. Nicolau, determinando que quoti- 
dianamente ali resassem oito capellães às horas 


nhado da Virgem e do Deus Menino, offerceido | canonicas, e eelebrassem tambem todos os dias 
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duas missas. O bispo D. João Benetto Pincio, de- 
pois de muitas instancias junto da curia romana, 
alcançou,em 18 de abril de 1788, autorisação do 
pontifice Pio VI para crear um seminario dioce- 
sano, que ampliasse os beneficios do collegio de 
S. Nicolau, substituindo o assim; e à 13 de dc- 
zembro de 1800 davam-sc a publico os estatutos 
do inesmo seminario, que foi progredindo, com 


Seminario 


alguma morosidade, até à noite de 11 para 12de ' 


maio de 1834, em quo um terrivel incendio redu- 


ziu a cinzas todo o cdifiício. Só em 4 de setem- | 


bro de 1550 é que o bispo D. José de Moura Cou- 
tinho manifestou vivos desejos de reedificar o se- 
miuario, e meste sentido empregou todos os seus 
esforços, vindo as obras só a começarem mais 
tarde, no dia 31 de maio de 1553. Em 6 de no- 
vembro de 15514 inauguraram se as novas aulas, 
por já estar concluida grande parte do edificio, 
realisando-sc então, por esse motivo, muitas fes- 
tas cm Lamego. À solemne reabertura do Semi- 
uario effcituou-se no dia 7 de novembro de 185%, 
presidindo á cerimonia o referido bispo, que ini- 
ciara as obras, admittindo sc logo 6 seminaristas 
gratuitos, além de varios pensionistas e ordinan- 
dos, cuja direcção moral e disciplinar o bispo 
confiou ao novo vice-reitor, hoje eliantre da sé 
de Lamego, o sr. Placido Augusto de Moura e 
Vasconecllos. Por determinação superior, em 15 
de setembro de 1862, tomou o vice-reitor a seu 
cargo a administração finauceira, logar que exer- 
ceu até outubro de 188-. Concorreu poderosa- 
mente para a prosperidade do seminario a direc- 
ção do bispo D. Antonio da Trindade Yasconcel- 
los Pereira de Mello. 

Lamegueiro. Pov. na freg. de Santa Maria, 
de l'eixeiró, conc. de Baião, distr. do Porto. 

Lameira. Povoações nas freguezias: S. Viccen- 


te e conc. de Abrantes, distr. de Santarcin; de | 


Souto, do mesmo cone. e distr. || N. 8.º dos Pra- 
zeres, de Aljubarrota, conc. de Alcobaça, distr. 
de Leiria. 4 S. João Baptista, de Bico, conc. do 
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Paredes de Coura, distr. de Vianna do Castello. 
|| 5. João Baptista, de Brito, conc. de Guimarães, 
| distr. de Braga. || Santissimo Sacramento, de Ca- 
beçudo, cone. da Certã, distr. de Castello Braun- 
co. ! S. Thomé, de Caldellas, conc. de Guimarães, 
distr, de Braga. il S. Pedro, de Castello de Pe- 
nalva, conce. de Penalva do Castello, distr. de 
Vizcu. | S. Pantaleão, de Cornes, conc. de V. N. 





de Lamego 


da Cerveira, distr. de Vianna do Castello. || S. 
Christovão, de Espadancdo, cone. de Sinfães, distr. 
de Vizeu.|| S. Miguel, de Frossos, cone. c distr. 
de Braga. | Santa Marinha, de Gontinhães, cone. 
| de Caminha, distr. de Vianna do Castello. || O 
| Salvador, de Mcixomil, conce. de Passos Ferreira, 
| distr. do Porto. || S. Julião, de Moreira do Lima, 
| conc. de Ponte do Lima, distr. de Vianna do 
| Castello. || S. Gonçalo, de Mosteiró, cone. de Villa 
do Conde, distr. do Porto. Tem correio com ser- 
viço de posta rural. || N. S.* da Conceição e coue. 
de Oleiros, distr. de Castello Branco. || N. S.a das 
Neves, de Pousaflôres, cone. de Ancião, distr. de 
Leiria. || S. Bartholoncu, do Rego, conc. de Ce- 
lorico de Basto, distr. de Braga. | Santa Maria, 
de Reguengo, conc. de Santo Thirso, distr. do 
Porto. || Santa Maria, de Sediellos, conc. de Peso 
da Regoa, distr. de Villa Real. || N. 5.º d'Assum- 
pção, de Sernache dos Alhos, conc. e distr. de 
Coimbra. || S. Sebastião, de Sernache do Bom- 
jardim, conc. da Certã, distr. de Castello Bran- 
co. || O Salvador, de Souto da Carpalhosa, conc. 
e distr. de Leiria. || O Salvador, de Tangil, conc. 
de Monsão, distr. de Vianna do Castello. j Santa 
Maria, de Turiz, conc. de Villa Verde, distr. de 
Braga. || S. Miguel, de Urrô, conc. de Arouca, 
, distr. de Aveiro. Tem corrcio com serviço de 
posta rural. || N. $. da Expectação, de Varzca, 
conc. de S. Pedro do Sul, distr. de Vizeu. || Santa 
Maria Magdalena, de Lorácilo, conc. e distr. de 
Villa Real. || Casal na freg. de S. Martinho, de 
| Ariz, conc. de Marco de Canavezes, distr. do 
| Porto. || Herdade na freg. de S. Agostinho c con- 
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celho de Moura, distr. de Beja. || Quinta na freg. 
de S. Jeronymo, de Cabra, conc. de Gouveia, 
distr. da Guarda. || Quinta na freg. de N. S.” da 
Graça, de Fuinhas, conc. de Fornos d'Algodres, 
do mesmo distr. || Quinta na freg. de S. Grego- 
rio Magno, de Reguengo, conc. e distr. de Porta- 
legre. 

Te moira: Pov. c apcadciro na linha do Cami- 
nho de Ferro, no ramal de Portimão, entre as cs- 
tações de Alcantarilha e Poço Barreto. 

Lameira de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções na freg. de Santa Maria, de Campanhã, 1.º 
bairro (Oriental) do Porto. 

Lameira e Cachadinha. Dois logares reuni- 
dos na freg. de S. Pedro, da Castanheira, cone. 
de Paredes de Coura, distr. de Viauua do Castel- 
lo. 

Lamelra Cimeira e Lameira Fundeira. 
Duas povoações na freg. de Santa Catharina, de 
Villa Facaia, conc. de Pedrogio Grande, distr. 
de Leiria. 

Lameira de D. Maria. Pov. na freg. de S. 
João Baptista, de Fatella, couc. do Fundão, distr. 
de Castello Branco. 

Lameira Martins. Pov. na freg. de S. Pedro, 
de Esteval, cone. de Proença-a-Nova, distr. de 
Castello Branco. 

Lameira da Ordem. Pov. na freg. de S. Pe- 
dro, de Esteval, couc. de Proença-a-Nova, distr. 
de Castello Branco. 

Lameira do Outeiro. Pov. na freg. de S. 
Vicente, de Vacariça, conc. da Mealhada, distr. 
de Aveiro. 

Lameira Pequena. Pov. na freg. de N. S. 
da Conceição, de Olalhas, cone. de Thomar, distr. 
de Santarem. 

Lameira de Santa Eufemia. Pov. na freg. 
de N. S.º da Natividade, de Luso, cone. de Mea- 
lhada, distr. de Aveiro. 

Lamelra de S. Geraldo. Pov. na freg. de S. 
Vicente, de Vacariça, conc. da Mealhada, distr. 
de Aveiro. , 

Lameira de S. Pedro. Pov. na freg. de N.S: 
da Natividade, de Luso, correio da Mealhada, 
distr. de Avciro. 

Lameirancha. Pov. na freg. de N. S." d'As- 
sumpção, de Cardiges, conc. de Mação, distr. de 
Santarem. 

Lameirão. Pov. uas freguczias: N. S.* da Con- 
ceição, de Arega, conc. de Figueiró dos Vinhos, 
distr. de Leiria. | S. Martinho, de Chambres, 
conc. de Lamego, distr. de Vizeu. | N. S.* da Con- 
solação, de Chão de Couce, cone. de Ancião, dis- 
tricto de Leiria. || Santa Eulalia, de Fermentões, 
conc. de Guimarãcs, distr. de Braga. || O Salva- 
dor, de Fervença, conc. de Celorico de Basto, 
distr. de Braga. || N. 5.* da Conceição, de Aldeia 
do Carvalho, cone. da Covilhã, distr. de Castello 


| 


| 
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apresentava o cura, que tinha 105000 réis de 
congrua co pé d'altar. À pov. pertence å 2.º div. 
mil. e ao distr. de recrut. eres. n.º 12, com a 
séde em Trancoso. Tambem é conhecida por La- 
meiras e Vendada. || Povoações nas freguezias: 5. 
Miguel, de Bcire, conc. de Paredes, distr. do 
Porto. !! S. Martinho, de Campo, conc. de Vallon- 
go, do mesmo distr. || S. Pedro, de Castanheira, 
conc. de Paredes de Coura, distr. de Vianna do 


| Castello. || N. S.* da Consolação, de Chão de Cou- 





| 


Branco. || Sitio no limite do Assento da Cumieira, | 
S. Mamede, de Travanca, conc. da Feira, distr. 


freg. da Cumieira, cone. de Penella, distr. de 
Coimbra. || Sitio no limite das Aradas, freg. de 
Pndentes, conc. de Penella, distr. de Coimbra. 
Lameiras. Pov.c freg. de N. S. d'Assumpção, 
da prov. da Beira Baixa, cone. e com. de 
Pinhel, distr. e bisp. da Guarda. Juntamente 
com a pov, de S. Braz, de Vendada, que lhe está 
annexa, tein 
sexo masc. e est. post. À pov. dista 8 k. da séde 
do conc. e corre-lhe proximo a ribeira da Pêga. 


6t4 hab. e 172 fog. Tem esc. do , 


ce, conc. de Ancião, distr. de Leiria. || S. Miguel, 
de Lama, conc. de Santo Thirso, distr. do Porto. 
I N. S.” da Conceição, de Olalhas, cone. de Tho- 
mar, distr. de Santarem. || S. João da Boa Vista, 
de Oliveira de Fazemão, conc. de Taboa, distr. 
de Coimbra. || O Salvador, de Pousafolles do Bis- 
po, conc. de Sabugal, distr. da Guarda. || S. João 
Degolado, de Terrugem, conc. de Cintra, distr. 
de Lisboa. |! Casal na freg de S. Martinho, de 
Ovõa, conc. de Santa Comba Dão, distr. de Vi- 
zeu. | Casal na freg. de S. Vicente do Paul, conc. 
e distr. de Santarem. |; Herdade na freg. de S. 
Bento, de Amcixial, conc. de Extremoz, distr. de 
Evora. || Quinta na freg. de Sauta Maria e conc. 
de Celorico, da Beira, distr. da Guarda. || Quinta 
na freg. de Santo Antonio, de Pinheiro, conuc. de 
Aguiar da Beira, do mesmo districto. 

Lameiria. Pov. na freg. de S. Migucl, de Col- 
meias, conc. e distr. de Leiria. 

Lameirinha. Povcações nas freguezias: N 
S. das Neves, de Abiul, conc. de Pombal, distr. 
de Leiria | S. Thiago, de Figueiró, conc. de Ama- 
rante, distr. do Porto. 

Lameirlnhas. Povoações nas freguezias: S. 
Nicolau e conc. de Cabeceiras de Basto, distr. de 
Braga. | S. Thiago, de Lustosa, conc. de Louza- 
da, distr. do Porto. || S. Martinho, de Rio Mau, 
conuc. de Villa Verde, distr. de Braga. 

Lameirinho. Ilha Terceira; pov. na freg. de 
S. Pedro, de Ribeirinha, conc. c distr. de Angra 
do Heroismo. 

Lameiro. Povoações uas freguezias: Santo An- 
tonio, de Ameixial, conc. de Loulé, distr. de Fa- 
ro. || S Matheus, de Botão, cone. e distr. de Coim- 
bra. || S. Vicente, de Ponte, conc. de Villa Verde, 
distr. de Braga. || S. Lourenço, de Carvide, conc. 
e distr. de Leiria. || Santa Eulalia, de Crespos, 
conc. e distr. de Braga. || Santa Marinha, Feijães, 
conc, de Espozende, do mesmo distr. || Santa Ma- 
ria, de Gavea, conc. de ee distr. de Vian- 
ua do Castello. || 3. Thiago, de Gemieira, couc. 
de Ponte do Lima, do mesmo distr. || S. Christo- 
vão, de Macinhata do Vouga, cone, de Agueda, 
distr. de Aveiro. ] N. S* do Rosario, de Marinha 
Grande, concelho e distr. de Leiria. | S. Paio, 
de Oleiros, conc. de Feira, distr. de Aveiro. || 
Santa Eulalia, de Oliveira do Douro, cone. de V. 
N. de Gaia, distr. do Porto. || N. S.* da Conceição, 
de Sinde, cone. de Taboa, distr. de Coimbra. || 


de Aveiro. | S. Martinho, de Villa Mou, conc. e 
distr. de Vianna do Castello. || Monte na freg. de 
S. Theotonio, cone. de Odemira, districto de Be- 
ja. 

Lameiro Avellal. Pov.na freg de S. Pedro, 
de Decermillo, conc. de Sattam, distr. de Vi- 
zeun. 

Lameiro Cavado, Pov na freg. de S. Pedro, 
de Castello de Penalva, cone. de Penalva do 


O reitor da freg. de S. Martinho, de Pinhel, , Castello, distr. de Vizun. 
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Lameiro Longo. Pov. na freg. de S. Migucl, 
de Ribeiradio, conc. de Oliveira de Frades, distr. 
de Vizeu. 

Lameiro do Mar. Pov. ua freg. de S. Thiago 
e conc. de Vagos, distr. de Aveiro. 

Lameiro da Moita. Quiuta na freg. de N. 5. 
da Conceição, de Aldeia do Carvalho, conc. da 
Covilhã, distr. de Castello Branco. 

Lameiro de Pegu. Sitio na freg. de Souto, 
conc. de Abrautes, distr. de Santarem. 

Lameiro da Serra. Pov. na freg. de S. Thia- 
go e cone. de Vagos, distr de Aveiro. 

Lameiro do Souto. Pov. na freg. de S. Mi 


guel, de Carvalho, conc. de Celorico de Basto, | 


distr. de Braga. 


Lameiros. Povoações nas freguczias: Santo | 


André, de Escariz, conc. de Arouca, distr. de 
Aveiro || S. João Baptista, do Lumiar, 3.º Dairro 
de Lisboa. || Hha da Madeira; Bom Jesus, de Pon- 
ta Delgada, cone. de S. Vicente, distr. do Fun- 
chal. | S. Migucl, de Retoios de Basto, couc. de 
Cabeceiras 1e Basto, distr. de Braga. || Iha Ma- 
deira; freg. c conc. de S. Vicente, distr. do Fun- 
chal. || S. Bartholomeu, de Villa Cã, conc. de 
Pombal, distr. de Leiria. 

Lamella. Povoações nas freguezias: S. Lou- 
renço, de Cellciros, conc. e distr. de Braga. || 
Santa Christina, de Figueiró, conc. de Amarante, 
distr. do Porto. | Santa Maria, de Landin, eon- 
celho de V. N. de Famalieão, distr. de Braga !! 
Santa Marinha, de Oleiros, couc. de V. Verde, 
do mesmo distr. || S. Thiago, de Outiz, conc. de 
V. N. de Famalicão, do mesmo distr. | Santa Ma- 
via, de Palmeira, cone. e distr. de Braga. || N. 
S. do Bom Despacho, de Recarei, conc. de Pa- 
redes, distr. do Porto, || O Salvador, de Sabba- 
dim, conc. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. de 
Vianna do Castello. lj S. Gens, de Salamoude, 
conc. de Vieira, distr. de Braga. | S. Cosme, de 
Valle, cone. de V. N. de Famalicão, do mesmo 
distr. || S. Miguel, de Villarinho, conc. de Santo 
Thirso, distr. do Porto. || Santo Estevão, de Vil- 
lella, conc. de Paredes, do mesmo districto.. 

Lamellas. Pov. e freg. de Santa Enlalia, da 
prov. do Douro, conc. e com. de Santo Thirso, 
distr. e bisp. do Porto; 641 hab. e 184 fog. Tem 
correio com serviço de posta rural. A pov. dista 
6 k. da séde do conc. e está situada na estrada 
de Paços de Ferreira a Villa do Conde. O D. ab- 
bade do mosteiro de Santo Thirso, da ordem de 
S. Bento, apresentava o abbade, que tiuha réis 
3008000 annuaes. A terra é fertil e cria muito 
gado. Pertence á 3.º div. mil. e ao distr. de re- 
crut. e res. n.º 8, com a séde em Braga || Povoa- 
ções nas freguezias: S. Miguel, de Bairros, conc. 
de Castello de Paiva, distr. de Aveiro. || S. Ni- 
eolau c conc. de Cabeceiras de Basto, distr. de 
Braga. |: S. Martinho, de Cambres, conc. de La. 
mego, distr. de Vizeu. || S. Simão, de Junqueira, 
conc. de Villa do Conde, distr. do Porto. || Santa 


Culalia, de Nespereira, cone. de Guimarães, dis.” 


tricto de Braga. || Santa Eulalia, de Revelhe, 
eonc. de Fafe, do mesmo distr. || S. Thiago, de 
Sendim, eonc. de Felgueiras, distr. do Porto. || 
5. Thiago, de Villa Chã, conc. de Poutc da Bar- 
ca, distr. de Vianna do Castello. || S. Sebastião, de 
V. N. de Souto d'El-Rei, conc. de Lamego, dis- 
tricto de Vizcu. || Qninta na freg. de N. 8.º da 
Purificação, de Larinho, conc. da Torre do Mon 
corvo, distr. de Braganca. || Quinta na freg. de 
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| S. Sebastião, de Rendo, conc. de Sabugal, distr. 
da Guarda. 

Lamellas de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
| ções na freg. do Salvador, de Ribas, coue. de 
| 
| 





Celorico de Basto, distr. de Braga. 

Lamellas de Cá e Lamellas de Lá. Duas 
povoações na freg. de S. Pedro e conc. de Castro 
Daire, distr. de Vizeu. 

Lamesinhos. Pov. na freg. de S. Martinho, de 

| Caramos, conc. de Felguciras, distr. do Porto. 
Lamessana, Pov. da prov. dos Bellos, na illia 
| de Timor, Oceania, que está situada ua costa N 
| da ilha. 
Lamgão. V. Lamagão. 
| Lami (Emilio). Professor de piano e composi- 
tor de musica muito conhecido e apreciado. N. 
em 1834. Começou a estudar piano dos 4 para 
os 5 annos, com seu pae, que foi sempre o seu 
unico mestre, o qual possuia um verdadeiro ta- 
lento para a musica. No dia cm que completou 7 
annos, seu pae o apresentou u'uma graude reu- 
nião, executaudo no piano uwas dificeis varia- 
| ções que seu pae lhe escrevcra. O cffeito foi bri- 
lhantissimo. Aos 14 annas já tinha discipnlos, c 
desde então tem-se dedicado ao professorado, 
gozando sempre dos maiores creditos de profes- 
sor e de artista. Na sua mocidade figurou fre- 
quentes vezes o seu nome em concertos em salas 
particulares, tendo já a fama de acompanhador 
muito habil, além de ser já conhecido como dis- 
tincto pianista. Mais tarde tomon parte obrigada 
em todos os concertos publicos, não se recu- 
sando nunca em cooperar nos beneficios de artis- 
tas seus collegas, c nas festas de caridade. O no- 
me de Emilio Lami tornou-se verdadeiramente 
popular nas esplendidas series dos Concertos Po- 
pulares, dadas no antigo Casino Lisbonense, sob 
a direcção do professor Guilherme Cossoul, e que 
constituiram um brilhante periodo musical. Ali 
apresentou pela primeira vez as suas peças con- 
certantes para diversos iustrumentos, unicas no 
seu genero, d'algumas das quaes bastava o sim- 
ples titulo no cartaz para as salas do Casino Lis- 
bonense se encherem completamente, taes como 
o trio, para piano, harpa e harmoniflute, sobre 
a opera Murtha; o trio para piano, violoncello c 
harmoniflnte sobre o Ernani; o duo para piauo 
e saxophone sobre o Iigoleto, e muitas outras 
peças que obtiveram um extraordinario exito. 
Diz um dos seus biographos: «Estas peças cou- 
certantes não são uma simples agglomeração de 
motivos de operas, transcriptos sem criterio pa- 
ra os instrumentos, como a maior parte das que 
vem lá de fóra u'esse gencro; são as combinações 
admiraveis d'esses trechos, oruados e variados 
com o mais perfeito conhecimento dos respectivos 
instrumentos, judiciosameute ligados entre si e 
sempre de um grande effeito, por mais heteroge- 
nio que pareça o conjuncto de instrumentos d'al- 
guns d'elles. Neuparth, Sergio, Carvalho e Mello, 
Cronere, Fontana, Mazoni, Carrero, essa brilhan- 
te pleiade de concertistas que n'esse tempo ar- 
rancavam enthusiasticos applausos ao publico 
que enchia as salas do Casino, devem grande 
parte do seu renome às peças de Lami, que por 
seu turno tambem devem muito aos seus distin- 
ctos interpretes. Por muitos annos cssas bellas 
composições figuraram em todos os concertos pu- 
blicos; os nossos concertistas quasi que as toca- 
vam exclusivamente.» Foi tambem por esse tem- 
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po que as suas pliantasias de couecrto se fize- 
ram mais conhecidas. Lami quasi que executava 
uma por concerto,e as da Martha, Traviata, Ri- 
goleto, Guilherme Tell, ete., valeram-lhe as maiores 
ovações. Emilio Lami cra eutão o acompanhador 
exelusivo dos concertistas. Nos concertos publi- 
eos, que deu em Lisboa, apresentou sempre dis- 
cipulas suas, muitas das quaesse tem tornado 
notaveis. Em 1863, nos ultimos mezes da epoca 
lyrica, foi escripturado para o theatro de S. Car- 
los na qualidade de acompanhador ao piano nos 
ensaios; como, porém, n'esse tempo Cossoul fôra 
à Italia, viu-se a empresa em serios embaraços 
para a regularidade dos trabalhos, c confiando 
no talento de Emilio Lami, elevou-o immediata- 
mente à categoria de maestro ensaiador, encar- 
regando-o, para estreia, de ensinar, ensaiar c di- 
rigir o Propheta, de que nenhum artista da com- 
panhia, 4 excepção da Tedesco, sabia uma unica 
nota. Era um trabalho deveras arrojado, ensatar 
aquella opera difheilina em cireumstaucias tão 
especiaes; comtudo, Lami saiu-se briosamente, e 
no curto espaço do penultimo mez de theatro, 
apromptou-se a opera, que subiu å scena nos 


primeiros dias do ultimo mez, dando-se nove ve- : 


zes com geral agrado. N'esta oceasião tambem 
Emilio Lami ensaiou e dirigiu a Traviata, um 
acto do Attila, e o Aroldo. Esta feliz estreia 
den causa a que a empresa Cossoul eseripturasse 
Lami como maestro substituto, e u'essa qualida- 
de ali se conservou duraute mais de 4 anuos, ten- 
do ao todo dirigido a opera mais de 150 noites, 


e dirigindo a segunda representação dos Hugue. | 


notes, opera que uão havia ensaiado, e de tal fór- 
ma se houve que no fim da opera recebeu uma 
lisongeira manifestação dos artistas de canto, 
que n'essa epoca eram Rey Balla, Volpini, Jun- 
ca, Mongiui, Squareia, ete. Durante esse tempo 
Emilio Lami foi incançavel; ensaiava a piano, 
ensinava os cantores, ensaiava a orchestra, diri- 
gia as operas ensaiadas por elle e as cusaiadas 
por Cossoul, nos frequentes impedimentos d'este 
maestro, tocava o orgão, regulava dentro dos 


bastidores as entradas da banda e dos córos, ete. | 


sem que nunca deixasse de estar no scu posto 
no momento opportuno Alguns annos mais tarde, 
numa das epocas da Scciedade Lyrica, prestou 
tambem em XN. Carlos relevantes serviços como 
mestre de canto. Lami escreveu duas missas ex- 
pressamente para grandes grupos de amadores, 
que fez executar c dirigiu, uma em Lisboa e ou- 
tra em Vizeu, Fci professor de piano no Conser- 
vatorio, ha mais de 20 annos, onde prestou bons 
serviços. Esta uomeação foi-lhe muito honrosa, 
por nãoa ter solicitado nem directa nem indire- 
etamente, c nem mesmo o pensava, quando lhe 
foi offerecido aquelle logar, por proposta de José 
Antonio Vieira, então professor proprietario da 
aula de piano, apoiada unanimemente pelo conse- 
lho escolar e pelo uirector.O nutnero das suas pro- 
dueções é enorme, tanto para orchestra e canto, 
como para orchestra e banda, orchestra e piano, 
orchestra só, banda, peças concertantes para di- 
versos instrumentos, como quintettos, quartettos, 
trios, duos, solos de piano, piano a t mãos, cau- 
to sem orchestra, canto e orchestra, canto e 
piauo, etc. Muitas d'estas musicas estão impres- 
sas, e outras conservam-se manuseriptas. À rela» 
ção minuciosa com os respectivos titulos estã pn 
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Lamião. Pov. na freg. de S. Thomé, de Vade, 
caes de Ponte da Barca, distr. de Viauna do Cas- 
tello. 

Lamò. Pov. na freg. de S. Eulalia, de Gondar, 
conc. de V. N. da Cerveira, distr. de Vianna do 
Jastello. 

Lamosa. Pov. e freg. de N. S.! da in 
da prov. da Beira Alta, cone. de Sernancelhe, 
com. de Moimenta da Beira, distr. de Vizeu, bis- 
pado de Lamego; 477 hab. e 95 fog. Tem correio 
com serviço de posta rural. A pov. dista 10 k. da 
séde do cone. e está situada na falda d'um pe- 
queno monte, proximo do rio Paiva. O reitor de 
Uarquere apresentava o cura, confirmado, que 
tinha 35600 réis de congrua co pé d'altar. À 
pov. pertence à 2.º div, mil. e ao distr. de recrut. 
eres. n.º 9, com a séde em Lamego. || Pov. na 
freg. de S. Thiago, de Carapeços, conc. de Bar- 
cellos, distr. de Braga. 

Lamosas. Povoações nas freguezias: S. Thia- 
go, de Nogueira, cone. de V. N. da Cerveira, dis- 
tricto de Vianna do Castello. || N. S.* das Neves, 
de Padroso, conc. de Arcos de Valle-de-Vez, do 
mesmo districto. 

Lamoso. Pov. c freg. de Santa Maria, da prov. 
do Douro, conc. e com. de Paços de Ferreira, 
distr. e bisp. do Porto; 359 hab. e 88 fog. A pov. 
dista 5 k. da séde do cone. O reitor de S. Pedro 
Fins, de Ferreira, apresentava o vigario, que ti- 
nha 605009 réis. A terra é fertil, e pertence à 
3. div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 13, 
com a séde no Porto. 

Lampaça. Povoações nas freguezias: S. Mi- 
guel e cone. de Armamar, distr. de Vizeu. || N. 
5.a da Ribeira, de Bouçoães, conc. de Valpaços, 
distr. de Villa Real. || S. Thiago, de Pinbeiro, 
couc. de Felgueiras, distr. do Porto. 

Lampaças. Pov. na freg. de S. Romão, de 
Corgo, cone. de Celorico de Basto, distr. de Bra- 

a. E 
E Lampadella. Pov. na freg. de Santa Eulalia, 
de [oureira, cone. de Villa Verde, distr. de 
Braga. 

Lampas. V. São João das Lampas. 

Lampreia (Francisco Camello). Bacharel for- 
mado em Medicina pela Universidade de Coim- 
bra, que falleceu em 13 de dezembro de 1576. 
Distinguiu se muito durante o curso, e adquiriu 
fama de brilhante orador e de talento excepcio- 
nal. Foi deputado, eleito pela villa de Moura, e 
salientou-se notavelmente nas camaras. Atacado, 
porém, d'uma doença de laryuge, ficou iinpossi- 
bilitado, e pouco tempo depois falleceu. 

Lampreia (João de Oliveira de Sá Camello). 
V. Cameilo Lampreia. 

Lampreia (Padre Joaquim Manuel de Mou- 
ra). Religioso da ordem de S. Francisco. N, ein 
Evora em 1810, fal. em Loanda, eutre os anitos 
de 1848 e 1851. Era filho d'um algibebe. Estudou 
latim em Evora, e entrou na ordem franciseana, 
fazendo o seu noviciado uo convento de S. Fran- 
cisco d'aquella cidade, onde professou, com o no- 
me de Fr. Joaquim de Jesus Maria. Achava-se 
n'um convento em Extremoz quando occorreu o 
horrivel morticinio dos presos politicos em julho 
de 1833, procedimento de que elle censurou as- 
peramente o juiz de fóra, então considerado o 
priucipal autor. Mas o padre Lampreia, por este 
motivo e por outras demonstrações diversas ao 
modo de proceder dos absolutistas, julgou prn- 
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dente sair de Extremoz, servindo-se do pretexto 
de ter de prégar um sermão fóra da villa, e veiu 
para Lisboa recolher-se no convento de Xabre- 
gas, onde estava, quando as tropas do duque da 
Terecira occuparam a eapital em nome da rai- 
nha D. Maria II, o que o livrou de atrozes per- 
seguições. Foi uomeado capellão para um bata- 
lhão de caçadores, logar que exerceu durante o 
resto da campanha, e parece que ainda algum 
tempo depois. Em 1535, como não fôsse attendi- 
do em eertas pretenções, a que se julgava com 
direito, lançou-se no partido da opposição, e co- 
meçou a guerrear o ministerio d'aquelle tempo, e 
publicou um jornal intitulado o Marche marche !, 
do qual sairam alguns mumeros, substitaindo-o 
depois por outro jornal do mesmo genero, com o 
nome de Luneta. Em seguida fundou o Toureiro, 
escripto com a maior violeneia, jorual que en- 
trou em campanha eomo emulo do Raio, e que 
principiou a publicação em 3 de maio de 18:6, 
terminando com o numero de 19 de dezembro de 
1837, sobrevivendo assim ao Paio, cujo n.º ultimo 
saiu apenas triumphou a revolução de setembro 
de 1836. O editor responsavel do Toureiro era 
Auselmo José Franco, eujas iniciaes, figurando 
no jornal, sendo cguaes ás do ministro Agosti- 
ubo José Freire, fizeram suppôr a muita gente 
que o padre Lampreia por caçoada a este esta- 
dista, a quem fazia a mais energica opposição, 
fingia que era elle mesmo o editor responsavel 
das diatribes que o jornal lhe dirigia. Terminan- 
do o Toureiro, começou o revolucionario padre a 
publicar o Procurador dos Povos, jornal tambem 
violento, que se publicou durante os annos de 
1338 e 1839. As violencias da sua penua tinham- 
lhe aearretado inimigos, e soffrendo algumas 
perseguições, o padre Lampreia entendeu que 
lhe seria mais conveniente largar o jornalismo, 
aceeitou algum tempo depois a eleição de paro 

cho encommendado para uma freguezia nas pro- 
xunidades de Alhos Vedros. Comtudo, a sua in- 
dole irrequieta e revolucionaria não podia resi: 
gnar-se ao sileneio, e quando rebentou a revolu- 
ção da Maria da Fonte, em 1846, tornou-sc um 
dos seus mais enthusiasticos adeptos. Tomou par- 


te activa na lueta, servindo nas fileiras do parti- | 


do a euja frente estava a Junta do Porto. Per- 
dendo por esse motivo o logar de parocho en- 
commendado, ficou reduzido ás mais precarias 
errcumstaneias, e para obter alguns meios de 
subsistencia resolveu voltar ao jornalismo, e pre- 
parou tudo para novamente publiear o seu anti- 
go jornal, o Procurador dos povos. O governo, po- 
rem, que o considerava um adversario perigoso, 
porque os seus artigos penetravam no espirito 
das massas, tratou de o afastar, dando-lhe um 
canonicato na sé de Loanda, que o padre Lam- 
preia acceitou promptamente e satisfeito, par- 
tindo logo para o seu destino, onde falleceu pou- 
co depois. Ù padre Lampreia esereveu tambem o 
romance: Memorias de Fr. Pancracio da Louri- 
uhã, em 5 tomos, ficando do tomo vı apenas im- 


pressas duas folhas: tomos e n, Lisboa, 1840; | 


tomo rr, 1841; tomo 1v, 1812; do tomo v, não sa- 
bemos a data da publicação. A'cerea d'esta obra 
diz Innocencio da Silva na pag. 128 do 4.º vol. do 
seu Diccionario Bibliographico. «E' um romance 
escripto desleixadamente, ou, como dizem, ao eor- 
rer da penna, sem algum esmero ou polimento de 
plrase, e no qual os incideutes se multiplicam 
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de sorte que não é possivel saber até onde o au- 
tor se propunha conduzil-o, ucm eomo, ou quan- 
do iutentava terminal-o. Convém comtudo adver- 
tir, aos que o não souberem, que na maior parte 
das personagens que ahi introduziu, pretendeu 
elle figurar certas e determinadas pessoas do 
partido opposto então existentes, e quasi todas 
ainda agora vivas; aproveitando-se para traçar 
os retratos que d'ellas nos offereee, dos boatos e 
rumores, quer certos, quer duvidosos, que cor- 
riam a respeito de eada uma, e pintaudo-as sem- 
pre com côres bem desfavoravceis.» 
Lamprela. Pov. na freg. de S. Pedro, de Al- 
vega, cone. de Abrantes, distr. de Santarem. 
Lamprieira. Pov. na freg. de Santo André, 
de Ancede, conc. de Baiño, distr. do Porto. 
Lamprina (Monte da). Na freg. de Santa Cla- 
ra-a- Velia, cone. de Odemira, distr. de Beja. 
Lana. Nome que parece ter sido dado 4 ilha 
do Sal, no archipelago de Cabo Verde, Africa Oc- 
| eidental. 
Lança. Este appellido, muito antigo e nobre, 
é derivado do nome d'uma terra em Galliza, que 
| se chama Lanções, e da qual foi senhor o illustre 
| fidalgo da casa dos Andrades, Feruão Peres de 
Andrade, pelo que tomou o uome da dita terra 
como appellido. Passou a Portugal na pessoa de 
| D. Autonio Francisce de Lanções, que casou no- 





bremente em Monsão, e legou aos seus descen- 
dentes o appellido Lança. São suas armas em 
campo verde cinco lanças com ferros de prata e 
as hastes de ouro, postas em banda; timbre, tres 
lanças postas em roquete, atadas com um torçal 
verde ou um braço vestido de verde com uma das 
lanças na mão. 

Lança (Joaquim da Graça Correta). Capitão 
do exercito do Ultramar, governador de Moçam- 
bique, da Guiné, de S. Thomé e Principe, etc. N. 
na freg. de Santa Luzia, do concelho de Ouri- 
que, a 12 de fevereiro de 1855; fal. em 1900, no 
hospital do Conde de Ferreira, do Porto, victima 
d'uma paralysia geral. Muito ereança foi com seus 
paes para S. Thiago do Caeem, onde ia estabe- 
lecer residencia. Cursou o lyeeu de Beja com mui- 
to aproveitamento. Assentou praça em infantaria 
n.º 2, e iniciou a sua carreira acompanhando a 
S. Thomé, como ajudante d'ordens, o visconde de 
Pindella, em 3 de dezembro de 1879. Em S. Thia- 
go do Cacem exerceu alguus cargos publicos, co- 
mo presidente da camara municipal, o de prove- 
dor da Misericordia, cte. Em 1885 foi nomeado 
secretario geral da Guiné, onde por muito tempo 
desempenhou interinamente o logar de governa- 
dor. Teve depois transferencia para Macau, e 
mais tarde para Moçambique, quando ainda ali 
se encontrava o commissario regio, o fallecido 
estadista Antonio Ennes. Com a retirada d'este 
funccionario, foi tambem nomeado governador 

interino d'aquella provincia, sendo durante o seu 
| governo que se effeituou a prisão do Gungunha - 
| na. Em seguida foi nomeado governador do Con- 
| go, e em 1897 da provincia de S. T homé e Prin- 
eipe. Publicou alguns trabalhos de valor sobre 
assumptos coloniaes, como um relatorio da Gui- 
né, o annuario de Moçambique, ete., trabalhos 
em que manifestava vastos conhecimentos e pro - 
fundo estudo das questões ultramarinas. O capi- 
tão Correia Lança tinha a carta de conselho, c 
cra commendador das ordens de N. S.* da Con- 
| ceição, e de Izabel a Catholica, de Hespanha. 
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Lança. Arma de arremesso formada por uma 


longa haste, que termina uma lamina d'aço ou | 


de ferro ponteagudo. lista arma era inuito usada 
entre os romanos e na Edade Media; hoje é usada 
nos regimentos de lanceiros. Ha duas catego- 
rias de lanças: as azagaias que se mauejam com o 
braço livre, e as lanças pesadas, grandes, de con- 
trapeso. listas são manejadas pelos cavallciros, e 
fôram ao principio uma simples haste de ma- 
deirade 4abm. de comprido sobre 8 a 9 centi 
metros de diametro, e terminava em fórma de 
folha de loureiro ou salva. Pouco a pouco foi-se- 
lhe dimiuuindo a haste para facilitar o manejo, 
e engrossou se a extremidade inferior para con- 
trabalançar o peso da massa; equilibrou se por 
meio d'uma corrcia presa ao pescoço e depois 
n'um gancho de ferro, chamado fulero, fixo á al- 
tura do scio direito. No seculo xvr ainda se 
distinguiam na lança estas diversas partes: pu- 
nho, azas e flecha. O punho comprehendia a parte 
entre o couto e a rodella; as azas a cxpansão da 
haste n'cssa parte, e a flecha toda a haste até ao 
ferro. Tem-se discutido muito sobre as vantagens 
e inconvenientes da lança. Os seus partidarios 
fazem valer o effeito moral que produz u'uma 
carga de cavallaria, mas os progressos das armas 
de fogo parece contribuirem para restringir o 
seu uso; comtudo é aruda conservada na maior 
parte dos exercitos europeus. 

Lança Porte. Pov. na freg. de Santa Eula- 
lia, de Avelleda, conc. de Villa do Conde, distr. 
do Porto. 

Lançada (Ignacio Julio de Sampaio de Pina 
Freire, 2.º visconde da). Veador da camara de 
sua magestade a rarnha senhora D. Maria Pia; 
commendador da' ordem de (Christo, cavalleiro 
da de Aviz, gran cruz da ordem de Carlos III, 
de IHespanha; capitão teuente da armada. N. a 13 
de agosto de 1831, sendo filho do 1.º visconde da 
Lançada. (V. o artigo seguinte). O titulo foi con- 
cedido cm renovação da segunda vida no de seu 
pac, por decreto de 30 de abril de 1558. O sr. 
visconde da Lançada é irmão do sr. duque de 
Paimella. 

Lançada (Manuel Ignacio de Sampaio de Pi. 
na Freire, 1.º visconde da). Fidalgo cavalleiro da 
Casa Real; do conselho de Sua Magestade, te- 
nente- general reformado, commendador da ordem 
de Christo, cavalleiro da de Aviz; membro do 
‘Tribunal do Phesouro Publico. N.a 7 de agosto 
de 1778, fal. a 7 de agosto de 1886. Casou em 1 
de fevereiro de 1526 com D. Helena Teixeira 
Homem de Brederode, filha de Antonio Xavier 
de Moraes Teixcira Homem, fidalgo da Casa 
Real, conselheiro de Fazeuda, conmendador da 
ordem de Christo; e de sua mulher, D. Marianna 
José de Andrade Brederode. D'este consorcio 
louve dois filhos: o actual senhor duque de Pal- 
mella, Antonio de Sampaio e Pina de Bredero- 
de, e o actual sr. visconde da Lançada. O titulo 
foi concedido em duas vidas, por decreto dc 10 
de janeiro de 1819. 

Lançada. Povoações nas freguezias: Santa 
Maria do Castello c couc. d'Alcacer do Sal, distr. 
de Lisboa. | Espirito Santo e conc. de Aldeia 





Gallega do Ribatejo, do mesmo distr. | 5. Jorge, | 


de Sarilhos Grandes, do mesmo concelho e distri- 
cto. 

Lanção. Pov. na freg. de S. Mamede, de Sor- 
tes, cone. e distr. de Bragança. 
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| Lanceiros. Dá-se este nome aos corpos de 

cavallaria, cujos soldados são armados com lan- 

“cas. Em Portugal, os lancciros figuraram pela pri- 
meira vez entre as forças militares no tempo das 
campanhas da liberdade, e segundo a organisa- 
ção do exercito ha dois regimentos d'essa arma. 
O regimento n.º 1 tem a denominação de lancci- 
ros de Victor Manuel, e o n.º 2 teve o titulo de 
lanceiros da Rainha, e hoje denomina-se lancei- 
ros P El-Rei. 

Lanço. Ilha da Madeira, distr. do Funchal; 
povoações nas freguczias: Santo Amaro, de Paul 
do Mar, cone. da Calheta; Bom Jesus, de Ponta 
Delgada, conc. de S. Vicente; S. Vicente e cone. 
do mesmo nome. 

Landal (Julião Casimiro Ferreira, 1.º vis- 
conde de). Bacharel em Direito pela Universidade 
de Coimbra, professor e secretario do Lyveu de 
Santarem, cte. N. em Coimbra a 6 de agosto de 
13821, sendo filho de João Jordão, e de sua mulher, 
D. Joanna Maria Ferreira. Fez a sua formatura 
em 17 de junho de 1545, sendo nomeado profes- 
sor de Geographia e Ilistoria do Lyceu de Sau- 
tarem, por decreto de 29 de agosto de 1846; se- 
cretario do mesmo lyceu por decreto de 26 de 
julho de 1848. Exerceu os seguintes cargos: em 
Santarem, conselheiro de districto por 25 annos, 
1848 a 1376, com pequenas interrupções; pro- 
curador á Junta Geral do Districto durante cer- 
ca de 25 annos; presidente da mesma Junta em 
1876, 157/, 1884 c 1885; presidente da commissão 
executiva desde 1830 até 1833; presidente da ca- 
mara municipal em 1862, 1863, 1878, 1379, 1887 
e 1888; 1.º substituto do juiz de direito, de 1855 
a 1576; provedor da Misericordia, em 1870; dele- 
gado da inspecção dos theatros no distrieto de 
Santarem, decreto de 21 de novembro de 1863. 
Foi tambem alferes do batalhão nacional de San- 
tarem, por decreto de 3 de janciro de 1869; ins- 
pector extraordinario das escolas de instrueção 
primaria dos concelhos do Cartaxo, Salvaterra 
de Magos, Benavente, Coruche, Chamusca e Al- 
meirim, pelas portarias de 12 de outubro de 1866 
e 22 de fevereiro de 1875; vogal das commissões 
de exames na 1.º circumscripção, Lisboa, por de- 
creto de 16 de julho de 1874, 10 de julho de 1876 
e 7 de julho de 1379; e na seguuda, Coimbra, por 
decreto de 5 de julho de 1877, 8 de julho de 18.8 
e 7 de julho de 1850. O sr. visconde de Landal, 
sendo vogal do conselho de districto, coadjuvou 
a administração publica, sem espirito partidario, 
recebendo por isso as maiores provas de estima 
e consideração de todos os goveruadores civis 
com quem serviu. Como procurador à Junta Ge- 
ral do Districto, tomou parte na primeira con- 
sulta ao governo para a construcção da ponte so- 
bre o Tejo, em frente de Santarem, sessão de 6 
de julho de 1566, « na qualidade de presidente 
da dommissão executiva, assistiu á inauguração, 
realisada no dia 17 de setembro de 1851. Apezar 
de optar pelas colonias agricolas, associou se à 
proposta para a construcção da penitenciaria de 
Santarem (sessão de 1b de maio de 1373). Con- 
tribuiu muito para se fazerem os necessarios re- 
paros no edificio de S. João d'Alporão, luctando 
com a må vontade de muitos que faziam opposição. 
Como presidente da camara logo na primeira 
gerencia prestou muitos e bons serviços, proce- 
dendo a muitos melhoramentos, como a illumi- 
uacão a petroleo, nm systema regular de limpe- 
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za, o que lhe mereceu queo governador eivil o 
recommendasse em 4 de março de 1863 á muni- 
ficencia regia. Na segunda gereneia, reformou as 
posturas, harmouisando-as com o eodigo civil, 
continuou as obras prineipiadas para-a canalisa- 
cão das aguas, cujo consumo regularisou, seudo 
inaugurado em 17 de julho de 1578. Fizeram-se 
os gradeameutos, portões, eandieiros, baneos e 
marcos fontenarios para o passeio da Rainha; 
iustallou-se o serviço de incendios, e installaram- 
se as aulas de intrueção primaria no dia pri 
meiro de dezembro de 1579. O ar. visconde de 
Landal foi autor do projecto de compromisso da 
Misericordia, approvado por alvará de 8 de mar- 
eo de 1870, que substituiu o de Lisboa, por que 
se regulava a administração. Por sua ini- 
ciativa a Miserieordia ereou um asylo eom eseo- 
la de instrueção primaria para orphãos e filhas 
de irmãos, estatuiu se a juneção dos merceeiros e 
mereeeiras em 2 asylos de João Áffunso e da 
Rainha Santa. Mais tarde, u'uma outra sua ge- 
reneia na camara munieipal, inauguron-se a ilu- 
minação a gaz. O sr. visconde de Landal easou 
duas vezes, em Santarem; a primeira em 12 de 
dezembro de 1849, com D. Maria Libania d'Al- 
meida, que fal. a 11 de abril de 1868, e era filha 
de Theotouio Baptista da Motta e de suamulher, 


D. Dorothéa Libania de Almeida Moraes e Cu- | 


nha. O seu segundo matrimonio realisou-se em 
28 de junho de 1869 com D, Carolina Amelia 
Peixoto, filha de José Peixoto da Silva, rieo pro- 
prietario e negociante em Santarem, e de sua 
mulher, D. Marianna Franeisca Peixoto. Possue 
as seguintes honras; grau de cavalleiro da ordem 
de N. S. da Conceição, por decreto de 27 de ou- 
tubro de 1853; e a commenda da de Christo, por 
decreto de 4 de dezembro de 1857. Foi agraciado 
eom o titulo de visconde de Landal por deereto 
de 22 de dezembro de 1887. Por portaria de abril 
de 1906 foi louvado o sr. visconde do Landal por 
ter mandado construir, a expeusas suas, um edi- 


ficio destinado à escola primaria mixta na fre- | 


guezia de A dos Francos, concelho das Caldas da 
Raiuha, dando a å respectiva camara municipal; 
determinando-se que à referida escola fôsse dado 
o titulo de Escola dos Viscondes de Landal. 
Landal., Pov. e freg. do Espirito Santo, da 
prov. da Extremadura, eone. e com. das Caldas 
da Rainha, distr. de Leiria, patriare. de Lisboa; 
900 hab. e 193 fog. Tem ese. do sexo fem. e est. 
post. A pov. dista 13 k. da séde do eone. O eom- 
mendador de Malta, balio de Leça, apresentava 
o vigario, que tinha 305000 réis annuaes. À pov. 
pertence 1. div. mil. e ao distr. de reerut. e 
res. n.º l, eom a séde em Lisboa. Landal era do 


cone, de Obidos, e passou para o das Caldas da | 


Rainha por decreto de 7 de setembro de 1895. 
Landana. Capital da cireumscripção adminis- 


trativa de Cacongo, distr. do Congo, prov. de | 


Angola. E’ um dos portos de mar da Africa Oc- 


eidental portugueza mais importautes. À pov. | 





domina o delta do Chiloango. Por tratado de 2) | 


de setembro de 1383, celebrado pelo governo por- 
tuguez eom os chefes indigenas de Cacongo e 
Massabi, tornou-se em protectorado aquelia re- 
gião, e a este facto se deve o estar Portugal na 
posse do enelaye de Cabinda e Cacongo, visto 
que na conferencia de Berlim não teriam consen- 
tido a oceupação pelos portuguezes de quaesquer 
terrenos ao norte do rio Zaire, se não fóssem 
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obrigados a reeouheeer os nossos direitos por jå 
estar estabelecido este protectorado. Contribuiu 
principalmente para a celebração do tratado o 
negociante João José Rodrigues Leitão Sobri- 


. nho, aetual visconde de Cacongo, porque foi de- 


vido ás suas instaneias perante o então gover- 
nador de Angola, conselheiro Ferreira do Ama- 
ral, que ali se dirigiu a eorveta Rainha de Portu- 
gal, commandada pelo illustre oficial Guilherme 
Capello, o qual eelebrou o tratado no planalto do 
morro de Chinfuma, na presença de milhares de 
indigeuas. Landana é a séde do concelho de Ca- 
eongo, tem correio e telegrapho permutando 
vales com o reino. Existe aqui uma missão dos 
padres do Espirito Santo e outras das irmãs de 
S. José de Cluny. 

Landango. Pov. do sobado de Quieude, cone. 
e S. Salvador e distr. do Congo, prov. de An- 
gola. 

Landedo, Pov. na freg. de S. Pedro, de Mon- 
touto, cone. de Vinhaes, distr. de Bragança. 

Landeira. Pov. e freg. de N. 8.º da Naza- 
reth, da prov. do Alemtejo, cone. e com. de Man- 
temor-o-Novo, distr. e arceb. de Evora; 290 hab. 
e T8 fog. A pov. dista 38 k. da séde do eone. e 
está situada n'uma baixa, junto da margem di- 
reita da ribeira de Marateca. A Mesa da Cons- 
eleneia c Ordens apresentava o capellão, que ti- 
nha diversos generos e 108000 réis em dinheiro 
annualmente. Landeira pertence à 4.º div. mil. e 
ao distr. de recrut. e res. n.º 11, com a séde em 
Setubal. Esta freg. está aunexada eeclesiastica- 
meute à de Cabrella. Por decreto de 12 de julho 
de 1895 passou ao cone. d'Aleaeer do Sal, voltan- 
do para o de Moutemór-o-Novo por deereto de 
13 de janeiro de 1898. || Povoações nas fregne- 
zias: S. Pedro, de Castellões, cone. de Macieira 
de Cambra, distr. de Aveiro. || S. Mamede, de 
Santa Cruz da Trapa, cone. de S. Pedro do Sul, 
distr. de Vizeu. | S- Martinho, de Moure, conc. 
de Villa Verde, distr. de Braga. 

Landeiro. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Nine, cone. de V. N. de Famalicão, distr. de 
Braga. 

Landelros. Ilha da Madeira; pov. na freg. de 
N. 3.º da Conceição e cone. de Maehieo, distr. 
do Funchal. 

Landila. Pov. do cont. de Santo Antonio do 
Zaire, distr. do Congo, prov. de Angola. Perten- 
ec à divisão de Quissanga. 

Landim. Appellido nobre em Portugal, euja 
familia teve o seu solar na villa d'este nome. Al- 
guns o fazem originario dos Landins de Ingla- 
terra, que vieram para Portugal com o duque de 
Lancastro, pae da raiuha D. Filippa, mulher de 
D. João I; outros sustentam, que este appellido 
foi tomado do couto de Landim, e outros dizem, 
que procede dos Landins de Paleneia. O primei- 
ro, que se encontra com este appellido, é Gaspar 
Dias Landim, a quem D. João III mandou pas- 
sar brazão d'armas, o qual cousiste: Em campo 
de prata, faxa de purpura, e em chefe, uma cabe- 
ça de leão, da sua côr; elmo de prata aberto, e 
por timbre a cabeça do leão das armas, eutre 
duas azas d'ouro, em meio vôo. Outros do mesmo 
appellido sam o seguinte brazão : Em eampo 
de prata, faxa de purpura, carregada com uma 
cabeça de leão, de ouro, elmo de prata aberto ; 
timbre, uma eabeça de leão, de purpura, entre 
duas azas de ouro. 
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Landim (Nicolau Coelho). Advogado, natural 
de Arraiollos, que morreu em 1678. Deixou 
publicada uma obra de jurisprudencia em la- 
tim. 


Landim e Santa Marinha, Villa e freg. de | 


Santa Maria, da prov. do Minho, conc, e com. de 
V. N. de Famalicão, distr. e arceb. de Braga; 
1:112 hab. e 310 fog. Tem ese. do sexo masc. e 
est. post. permutando malas com Famalicão. A 
pov. dista 5 k. da séde do cone. Os conegos re- 
grantes, eruzios, do mosteiro de Landim, apre- 
sentavam o eura, que tinha 603000 réis annuacs. 
Este convento foi fundado e dotado em 1096 pelo 
conde I). Rodrigo Forjaz de Transtamara, filho 
do conde e rico-homem ID). Forjaz Vermui, com- 
panheiro do conde D. Henrique. Do Livro dos 
Óbitos d'este mosteiro, consta que foi seu com- 
mendatario e reedificador D. Miguel da Silva, da 
illustre casa dos Silvas de Portalegre, bispo de 
Vizeu e cardeal da Santa Egreja Romana, que 
falleceu cm Roma a 5 de junho de 1556. O con- 
vento foi unido em 1562 ao de Santa Cruz, de 
Coimbra. Na sua egreja existia uma imagem da 
Virgem, de grande veueração, a que davam an- 
tigamente o titulo de N. S.º da Basta, e actual- 
mento o de N. S. de Landim. A'eêrca d'esta ima- 
gem couta a tradição que em tempos remotos 
existia junto do mosteiro uma ermida dedicada a 
N. S.a da Basta, cdifieação muito mais antiga. A 
ermida estava muito arruinada, e os conegos do 
visinho convento, que erain os seus administra- 
dores, por ella estar coustruida em terras do 
inosteiro, não quizeram reedifical-a, e trouxeram a 
imagem para a sua egreja. Os povos d'estas ter- 
ras consagravam-lhe tervorosa devoção. A ima- 
gem é pequena, mas de boa esculptura, c apezar 
da sua remota antiguidade, dizem que está mui- 
to bem conservada. Landim foi conto com o titu- 
lo de condado, e assim o tratava D. Affonso IV. 
D. João I o conservou, com jurisdieção civel. 
Landim pertence å 3.º div. mil. e ao distr. de re- 
crut. e res. n.º 6, com a séde em Braga. 
Landins. Raça cafreal espalhada pelo sertão 
duna parte da prov. portugueza de Moçambique 
e do da Africa meridional. E’ um povo nomada, 
guerreiro, audacioso e salteador, que ora vive do 
saque e do roubo e das incursões que faz nas po- 
voações visinhas dos logares oude acampa, ora 
conquista á força essas povoações e estabelece- 
se n'ellas até saber d'outras mais ricas. Os lan- 
dins são vigorosos c membrudos, e já por muitas 
vezes puzeram em sobresalto, com as suas incur- 
sões, não só Inhambane e Sofala, como o proprio 
distrieto de Lourenço Marques. Alguns povos li- 
mitrophes do territorio de Moçambique fôram 
mesmo avassallados por elles. Hoje, porém, o seu 
poderio esti muito reduzido e é pouco para te- 
mer. À campanha d'Africa de 1845-1896, de pas- 
so que acabou com a soberania do Gungunhana, 
do Zixana e d'cutros regulos, pelos brilhantes 
resultados que tiveram para as armas portugue- 
zas, sobretndo os combates de Coolella e de Mar- 
racuene, abateu tambem muito a audacia dos lan- 
dins, pelas successivas derrotas e pelas numero- 
sissimas baixas que sotfreram sempre que se de- 
frontaram com as forças expedicionatias. Os lan- 
dins estão divididos em duas grandes tribus, uma 
do norte e outra do sul, que tambem são chama- 
das dos vátuas do norte e dos vátuas do sul. 
Landiosa. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
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Aguada de Baixo, conc. de Agueda, distr. de 
Aveiro. 

Landril. Pov. na freg. de S. Miguel, de Gou- 
dufe, conc. de Ponte do Lima, distr. de Vianna 
do Castello. 

Langa. lov. do sobado de Mussongo A posse, 
freg. de S. Joaquim, cone. de Golungo Alto, dis- 
trieto de Loanda, prov. de Angola. Pertence å 2.º 
divisão. 

Langado. Pov. do sobado de Queta, freg. de 
S. Joaquim, cone. de Golungo Alto, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. Pertence å 6.º divi- 
são. 

Langalla. Pov. do sobado de N'Golla Quis- 
sueia, conc. de Ambaca distr. de Loanda, prov: 
de Angola. Pertence à 2.º divisão. 

Languas. Planicies do distr. de Sofala, na 
prov. de Moçambique, Africa Orieutal. Eutra 
uella o mar e colhe se optimo sal. Estão situadas 
no prazo Iimpara; ha tambem territorios ideuti- 
ticos assim denominados na terra firme do distr. 
de Moçambique. 

Lanhas. Pov. e freg. de S. Thomé, da prov. 
do Minho, cone. ¢ com. de Villa Verde, distr. e 
arceb. de Braga; 333 hab, e 103 fog. Tem ese. 
do sexo fem. e est. post A povoação dista 4 k. 
da séde do cone. e está situada proximo da mar- 
gem direita do rio Homem. Foi do conc. de Pico 
de Regalados até 1855, anno em que este cone. 
se aboliu. O reitor de S. Thiago, de Calaellas, 
apresentava o vigario, que tinha 108000 réis de 
congrua e o pé d'altar. À terra é fertil e cria 
muito gado c caça. Pertence å 3º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 8, com a séde em Bra- 

a. 
Lanhelias. Pov. e freg. de S. Martinho, da 
prov. do Minho, conc. e com. de Caminha, distr. 
de Vianua do Castello, arceb. de Braga; 810 hab. 
e 185 fog. Tem escolas para ambos os sexos, c 
est. post. permutando malas com Caminha; est. 
do caminho de ferro, na linha do Minho, entre 
as de Seixas e Gondarem A pov. dista 5 k. da 
séde do cone e está situada na margem do rio 
Minho, na estrada que vac de Caminha a Valen- 
ça, n'uma planicie fertil e pittoresea. O reitor 
de S. Pedro, de Seixas, apreseutava o vigario, 
que tinha 1005000 réis. Os dizimos d'esta freg 
eram do commendador de Seixas. Mesmo ao pé 
do rio está a quinta da Torre, em que se vê 
ema torre, que: lhe dá o titulo, ameiada de pe- 
quenas dimensões toda de cantaria, que denota 
muita antiguidade. Esta quinta, uma das melho- 
res e das mais bem situadas do Alto Minho, foi 
cortada, em 1860, pela estrada real de primeira 
classe, que então se fez, e que vae de Lisboa ao 
Vorto, Barcellos, Vianna, Ancora, Caminha, V. N. 
da Cerveira, Valença, Monsão e Melgaço. Da 
torre vae até ao rio um esteiro, chamado Hego 
de Lanhellas, que serve de abrigo aos barcos 
d'esta freg. e da de Seixas. São pertenças d'esta 
quinta varias terras e fóros. A egreja matriz de 
Lanhellas é bonita; na freg. ha 5 capellas: S. 
Martinho, que a tradição diz ter sido a primeira 
egreja parochial; S. Sebastião, Senhor do Cruzei- 
ro, N. S. da Graça e Santo Autonio, da quinta 
da Torre; e S. Gregorio, com um bouito jardim 
em volta, fechado por um muro. Esta ultima ca- 
pella pertence 4 ordem de S. Francisco. Lanhel- 
las pertence 4 3.º div. mil. ao distr. de reerut. c 
res. n.º 3, com a séde em Vianna do Castello. 
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Lanhezes Pov. e freg. ve Santa Eulalia, da 
prov. do Minho, cone., com. e distr. de Vianna 
“do Castello, arceb de Braga; 1:029 hab. e 271 
fog. Tem escolas d'ambos os sexos, est. post. per- 
mutando malas com Vianna do Castello e Areos- 
de Valle-de-Vez; e serviço de encommmendas pos 
taes. A pov. dista 14 k. da séde do conce. e está 
situada proximo da margem direita do rio Lima. 
A Cyrnes, da casa do Paço, de Vianna, e os 
Rochas de Meiuĉdo apresentavam alternativa- 


dimento annual. 


A terra é fertil e pertence à 
3º div. mil. e 


ao distr. de reerut e res. n.°, 3, 


freg. de S. Pedro, de Vallongo, conc. de Agueda, 
distr. de Aveiro. 
Lantemil. Pov. na freg. de S Thiago, de 
Bougado, conc. de Sauto Thirso, distr. do Porto. 
Lapa (João Ignacio Ferreira). Director e pro- 
fessor do Instituto de Agronomia e Veterinaria. 
N. na villa de Ferreira d'Aves, concelho de Sat- 
tam, em 1823, fal. em Lisboa a 4 de agosto de 
1892. Era filho de paes humildes, e ficando or- 
phão de pae ainda na infancia, veiu educar-se 
na Casa Pia de Lisboa em 1834, onde tanto se 
distinguiu, pela sua applicação e elevada intel- 
ligencia, que ao terminar os estudos d'aquella 
escola proseguiu, subsidiado pela mesma Casa 
Pia, estudos superiores no Real Collegio dos No- 
bres, passando depois à Escola Militar Veterina- 
ria do Salitre, a cursar csta mediciaa, e seguiu 
todos os respeetivos estudos com tanta distineção, 
que, ao concluir o curso, foi nomeado lente d'esta 
escola por deercto de 23 de junho de 1845. Ex- 
tineta a Escola Veterinaria, e ereado em seu lo- 
gar o Instituto Agricola em 1852, sendo seu pri- 
meiro director José Maria Grande (V. este no- 
me), Ferreira Lapa fez parte do corpo docente 
do novo instituto, leecionando Physiea e Phy- 
siologia, sendo um dos professores mais abalisa- 
dos e respeitados. Em 1361 tratava-sc de prepa- 
rar em Lisboa os prodnetos que deviam figurar 
aa exposição de Londres, em 1862, e nas regiões 
officiaes trabalhava-se para que os differentes 
estabelecimentos do Estado se representassem 
dignamente. Ferreira Lapa, com a sua seieneia 
c dedicação, foi um dos que mais contribuiu para 
a bella colleeção de.productos e estudos que o 
Instituto Agricola enviou áquella exposição. 
Nesta colleeção figurou um estudo sobre os tri- 
gos portuguezes composto de 29 typos diversos, 
estudo feito por João Ferreira Lapa de collabo- 
ração com João de Andrade Corvo, trabalho dos 
mais notaveis que se apresentaram na exposição 
de Londres, e que mereceu a medalha de ouro. 
Antes dos productos e estudos agricolas irem 
para Londres, estiveram em exposição nas salas 
do Instituto Agricola, exposição que foi inaugu- 
| rada ainda cm 1861 pelo saudoso monarcha D. 
i Pedro V. Ferreira Lapa dedicou-se depois a 
assumptos agronomicos, e foi transferido para a 
regencia da cadeira de technologia rural e ehi- 
miea agricola; em 1576 foi nomeado director do 
i lnstituto. Ferreira Lapa era um homem dedica- 
do completamente á sua seieneia, alheio e extra- 
uho a todas os mais questões, muito especial- 
mente 4 politica. Aeceitou ser par do reino ele- 
etivo, porque a sua posição quasi que o obrigou, 
J mas as questões parlamentares não o interessa- 
vam, e frequentou muito pouco a eamara. Accei- 


com a séde em Vianna do Castello. || Pov. na | 
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tou muitas commissões de serviço na sua espe- 
cialidade, sendo uma das mais importantes a de 
commissario da secção agricola na exposição 
realisada em Paris em 1878, sendo commissario 
geral o visconde de Villa Maior, e commissario 
da secção industrial, Antonio Augusto de Aguiar. 
D'esta commissão publicou um valioso relatorio. 
As suas obras scientificas são importantes e nu- 
merosas, e afirmam o seu continuo estudo. Além 


| d'ellas ha a notar os discursos anuuaes pronun- 
mente o abbade, que tinha 8005000 réis, de ren- | 


eiados ua abertura das aulas, e a grande varie- 
dade de artigos de vulgarisação dispersos em 
varias publicações, especialmente no Archivo 
ltural, de que foi um dos fundadores, juntamente 
eom Silvestre Bernardo Lima e Moracs Soares. 
Ferreira Lapa, para os seus estudos, percorreu o 
paiz, examinou o cstado da agricultura e as suas 
mais instantes necessidades, as suas legitimas 





João Ignacio Ferreira Lapa 


aspirações. Alliando a theoria à pratica, comple- 
tou a sua instrueção, frmando-a em bases soli- 
das, porque eram baseadas na experiencia € ob- 
servações proprias. Ferreira Lapa tinha o posto 
honorario de capitão que lhe pertencia como lente 
da antiga Escola Militar de Veterinaria, e a car- 
ta de conselho; era socio effectivo da Academia 
Real das Sciencias, membro correspondente da 
Sociedade de Veterinaria do Departamento do 
Sena e da Sociedade Chimiea de Paris; socio 
correspondente da Sociedade Agricola do Porto, 
e honorario da Real Associação de Agricultura 
Portugueza, da Associação Commercial Portuen- 
se e da Sociedade de Agricultura Michaelense. 
Possuia a commenda da ordem de S. Thiago e o 
grau de cavalleiro da de Christo. Bibliographia: 
Compendio popular de physica e chimica, applica- 
das á industria, ete., Lisboa, 1854, tomo, 1 Phy- 
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sica; tomo 11, Chimica; Compendio popular dc 
mechanica e suas principaes applicações, cte., ap- 
provado pelo conselho superior de instrucção pu- 
blica premiado pelo governa, etc, Lisboa, 1355; 
Relatorio do estudo industrial e chimico dos tri- 
gos portuguezes, reduzidos a vinte e nove typos vul- 
gares; trabalho executado no Instituto Agricola sob 
os auspicios da repartição de agricultura do mi- 
nisterio das obras publicas, Lisboa, 1862; Tabella 
geral do estulo agronamico, commercial e chimico 
de vinte e nnve typos portuguezes; desdobravel e 
em grande formato; Technnlogia rural, ou artes 
chimicas, agricolas e forestues; primeira parte: 
productos fermentados, Lisboa, 1565, saiu a 2.º cdi- 
cão correta e augmentada, cm 1874; Segunda var- 
te: azeites, lucticinios, cereaes, farinhas, pão e fé- 
culas; Lisboa, 1563; 2,2 edição correcta e uugmen- 
tada, 187%); Terceira parte: productos saccharinos, 
Jlorestaes texteis, animaes e salinos, Lisboa, 1871; 
Memoria sobre o estudo industrial e chimico dos 
trigos portuguezes reduzidos a vinte e nove typos 
vulgares; trobalho executado no Instituto Agri- 
cola sob os auspicios da repartição de agricul- 
tura do ministerio das obras publicas, commer- 
cio e iudustria, Lisboa, 1869; com 29 gravuras, 
representando os diversos typos dos trigos; Com- 
pendio popular de physica e chimica, Liabca, 1854; 
2 tomos com gravuras intercaladas no texto; 
Compendio popular de zoologia; Cuthecismo po- 
pular de agricultura, cscripto de collaboração 
com Silvestre Bernardo Lima; Almanach do la- 
vrador, cte ; foi publicado com a collaboração de 
João Felix Pereira, A companhia de credito e 
progresso agricola em Portugal; serie de artigos 
publicados no Jornal do Commercio, saindo o 1.º 
a 6 de abril de 1870; Relatorio da missão agricola 
da provincia do Minho, desempenhada pelo com 
missarto do governo João Ignacio Ferreira Lapa 
no anno de 1870, desde 15 de agosto a 15 desetem- 
bro, Lisboa, 1871, com 38 gravuras lutercaladas 
no texto; edição mandada fazer pelo ministerio 
das obras publicas. A'cêrea d'esta publicação 
apparecen no Jornal do Commercio de 12 de maio 
de 1871, um elogioso artigo. Escreveu mais: Me- 
moria sobre os proce sos de vinificação emprega- 
dos nos principaes centros vinhateiros do contineu- 
te do reino, apresentudo ao ill.™ e ex.™ sr. minis. 
tro das obras publicas, pela commissão nomeada 
em portaria de 10 de agosto de 1866, Lisboa, 
1867; tambem foi mandada imprimir pelo minis- 
terio das obras publicas,e com a maior parte 
dos exemplares se distribuiram uns mappas cliro- 
molithographicos; Segunda memoria sobre os pro- 
cessos de vinificacão, ete., em resultado da excur- 
são mandada fazer pela portaria de 24 de agosto 
de 1-67, Lisboa, 1868; Revista de agricultura na 
exposição universal de Paris, de 1878, pelo com- 


missario techuico da agricultura da mesma expo- | 


sição, João Iguacio Ferreira Lapa. Lisboa 1879; 
com 115 gravuras intercaladas no texto; Chimi- 
mica agricola, ou estudo analytico dos terrenos, das 
plantas e dos extrumes, Lisboa, 1875, com gra- 
vuras intercaladas no texto; Conferencia feita no 
seio da reul associação central de agricultura por- 
tugueza, Lisboa, 1867; Discurso inaugural profe- 
rido no dia da sessão solemne da abertura das au- 
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1850-1581; idem, 1882.1883; Os bagaços de pur- 
gueira e mendobim para adubos das terras e en- 
gorda dos gados. Ferreira Lapa collaborou, con- 
forme dissémos, no Archivo Rural, publicando 
muitos e valiosos artigos. No Commercio do Porto 
inseriu uma importante scrie dc revistas ou chro- 
nicas agricolas; escreveu tambem no Commercio 
portuguez e na Guzeta dos lavradores. 

Lapa (Manuel de Almeida Vasconcellos do 
Soveral de Carvalho da Maia Soares de Alberga- 
ria, 1° conde da). Alcaide-mór de Barcellos, 
par do reino em 1526, védor da Casa Real, com- 
mendador da ordem de Christo, cavallciro da de 
S. João de Jerusalem; conselheiro do conselho 
ultramarino; enviado extraordiuario a S. Peters- 
burgo em 1818, e em 1822 commissario para 
concluir o tratado de commercio com os Estados 
Unidos da America, socio da Academia Real das 
Screncias, senhor de Mossamedes, da Lapa, da 
Terra e Celeiro de Mossamedes na Ribeira de 
Criz, distr. de Vizeu; da Honra de Lamaçaes, da 
Albergaria c morgado de S. Paulo da Ponte de 
Criz; da Lagõa de Vizeu no Algarve, c do counts 
do Vieiro. N. na cidade de S. Paulo da Assum- 
peão de Loanda, a 2 de outubro de 1784, fal. em 
Lisboa a 23 de jnnho de 1852. Casou a 2 dc fe- 
verciro de 1807 com D. Francisca de Paula da 
Camara e Menezes, dama da rainha D. Maria l, 
filha de D. Pedro da Camara de Figuciredo Ca- 
bral e de sua mulher, D. Marianna de Menezes, 
irmã do 1.º conde de Belmonte, D. Vasco Manuel 
Figueiredo Cabral da Camara. O titulo de con- 
de foi concedido por decreto de 31 de agosto 
de 1822. O brazão d'armas é o dos Almeidas, 
egual ao dos condes de Avintes: Um escudo; cm 
campo vermelho seis besantes de ouro entre uma 


| cruz dobre e bordadura do mesmo metal. Escre- 


veu: Memoria sobre o modo de formar um plano 
de estatistica de Portugal; saiu no tomo v das 
Memorias Economicas da Academia Real das 
Sciencias, å qual foi apresentada na sessão de 25 
de janciro de 1812. 

Lapa (Manuel de Almeida e Vasconcellos do 
Soveral de Carvalho Maia Soares de Albergaria, 
2º conde da). Alcaide-mór de Barcellos, oflicial- 
mór honorario da Casa Real; tenente de cavallaria 
uacional de Lisboa. N. em 30 de novembro de 
1812, fal. em 17 dc novembro de 1898. Era filho 
dos 1.ºº condes da Lapa (V. o artigo antecedente). 


' Herdou toda a casa e senhorios de seu pac. Ca- 


las do instituto geral de agricultura, anno lectivo | 


de 1840-1841, Lisboa, 1870; Discurso inaugural, 
ete. correspondente ao auno lectivo de 1576- 
1877; idem, de 1377 1873; idem, 1879-1850; idem, 


te 


sou em Y de fevereiro de 1830 com D. Francisca 
de Paula Luiza de Sousa, filha dos 2.°* marque- 
zes de Borba: Fernando Maria de Sousa Couti- 
uho Castello Braneo e Menezes e D. Eugenia 
Manuel. D'este matrimonio houve os acguiutes 
filhos: D. Eugenia d'Almeida c Vasconcellos, ca- 
sada com D. Antonio Jorge de Menezes, moço 
fidalgo com exercicio na Casa Real, senhor da 
antiga casa Flôr da Murta, em Lisboa, e d'outros 
morgados; D. Manuel d'Almeida e Vasconcellos, 
nascido a 4 de junho de 1833, que casou com 1). 
Maria das Dores de Sá Percira e Menezes, filha 
dos 2.ºº condes d'Anadia, e fal. no mesmo dia em 
que seu pae; D. Fernando d'Almeida e Vascon- 
cellos; D. José d'Almeida c Vasconcellos, que é 
o actual sr. conde de Mossamedes (V. este titulo); 
D. Francisca d'Almeida e Vasconcellos, que ca- 
sou com o 3.º conde de Sobral, Ilermano Braam- 
camp Sobral de Mello Breyner; e D. Margarida 
de Almeida e Vasconcellos. O titulo foi renovado 
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“em 1835. lim 1906 foi agraciado com o titulo de 
conde da Lapa o sr. D. Manuel de Mello e Cas- 
tro, neto do ultimo conde fallecido. 

Lapa (Manuel Severiano Silvestre). Sub-ins- 
pector do serviço de incendios. N. em 30 de ju 
uho de 1829, fal. em 4 de feverciro de 1903, es- 
tando já retirado do serviço activo desde 16 de 
junho de 1897. Foi nomeado em 12 de abril de 
1866 escrivão da inspecção geral dos incendios, 
e cm 14 de novembro de 1877, 2.° ajudante sub- 
inspector. Em 29 de Março de 1883 foi louvado 
pela camara municipal de Lisboa pelos serviços 
prestados no incendio oecorrido em 10 d'esse 
mez; em 31 de dezembro tambem foi louvado por 
eguaes serviços no incendio do Arsenal da Ma 
rinha, sendo egualmente agraciado com a meda- 
lla de prata, em 21 de julho de 1834. Foi secre- 
tario da inspecção dos incendios até à data em 
que passou å inactividade. 

Lapa. Uma das freguezias de Lisboa, cujo 
orago é N.S. da Lapa, e que actualmente está 
installada na egreja do convento do Coração de 
Jesus, vulgo Estrella (V. este nome). O local onde 
ainda hoje existe a antiga egreja, séde da fregue- 
zia, na rua direita da Lapa, era um terreno per- 
teneente å Casa do Infantado, e ali instituiu em 


orphãos desamparados por motivo da grande ca- 
tastrophe do terremoto do 1.º de novembro de 
1155. Na capelia do recolhimento organisou-se 
uma irmandade, parece que pelo padre Angelo 
de Sequeira, em 1764, dedicada à Virgem, com 
a invocação de N. S.' da Lapa. No principio do 
reinado da raiuha D. Maria | foi iustituida a 
freguezia, compondo-se na sua maior parte de 
parochianos da-freguezia de Santos. A rainha e 
D. Pedro lil, sen marido e tio, declararam-se pa- 
droeiros da nova parochia e do recolhimento, que 
uo anno de 1784 mandaram ampliar. Instituiu se 
a irmandade do Santissimo e de N. 5.º da Lapa. 
A freguczia conservou-se n'esta cgreja até 12 de 
junho de 1836, em que se transteriu para o con- 
vento da Estrella, indo a imagem de N. S.º da 
Lapa em solemne procissão tomar posse da sua 
nova egreja parochial. No altar-mór do antigo 
templo ficou a imagem de N. S° do Monte do 
Carmo, que ainda ali se conserva. Em 1892,a ir- 
mandade de Santa Catharina, corporação dos li- 
vreiros que existia na freguezia assim denomi- 
nada, passou para a antiga egreja da Lapa, ven- 
dose a imagem da santa virgem e martyr no 
primeiro altar á esquerda da entrada do templo. 
Além da capella mór, ha mais 4 altares lateraes, 
iucluindo a capella do Santissimo. No segundo 
do lado do Evangelho vê-se a imagem de Jesus 
crucificado e a de N. S.º das Dôres, que dizem ser 
a mais perfeita imagem de Virgem n'aquella in- 
vocação. No 1.º altar do lado da Epistola está a 
imagem de N. S.: d'Atalaia e a do Coração de 
Jesus. O quadro de Santo Antonio, que existe na 
egreja, foi pintado por Polycarpo de Oliveira 
Bernardes. No altar do baptisterio vê-se a ima- 
gem de S. Miguel. Realisam se annualmente 
tres festividades: a de N. S.º do Monte de Car- 
mo, a de N. 8.º das Dôrcs e a de Santa Cathari- 
na. 

Lapa. Villa hoje cxtincta, pertencente á freg. 
de 8. João Baptista, de Quintella da Lapa, con- 
celho de Sernacelhe, distr. de Vizen. Está situada 
ua serra da Lapa, penhascosa e desabrida. Istá 
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aqui o santuario de N. S.º da Lapa, que é muito 
frequentado, especialmente em 14 e 15 de agos- 
to, em que se faz uma graude romaria. No meio 
da capella-mór ha um enorme penedo, onde está 
imcttido o altar com a imagem. A tradição conta 
da seguinte fórma a origem d'este sautuario, o que 
trauscrevemos do Portugal antigo e moderno, de 
Pinho Leal, vol. av, pag. 49 e 50: «Al-Mançor, 
rei, om califa de Cordova, perseguidor feroz 
dos christãos, invadiu a Lusitania em 983, levan- 
do tudo a ferro e a fogo. Assolou a maior parte do 
Miuho e as cidades de Vizeu e Lamego, e todas 


| às mais povoações por onde fez a sua passagem 


devastadora. As freiras do conveuto de Sesmiro 
(hoje, mais vulgarmente, Sermillo) abando- 
naram o seu mosteiro, fugindo ás crueldades de 


| Al-Mançor; mas, para que os moiros não commet- 


tessem algum sacrilegio a uma imagem da Vir- 
gem, que tinham em grande vencração, a esconde- 
ram eutre umas brenhas. Al-Mançor arrasou cste 
mosteiro até aos seus fundamentos e sein deixar 
pedra sobre pedra. Diz: se tambem que as freiras 
fôram agarradas pelos moiros, que assassinaram 
umas e levaram outras captivas. No sitio onde 
foi o convento, aiuda hoje existe uma ermida, cha- 


| mada de N. S.* do Mosteiro. Desde 285 até 1498 
1157 mousenhor Brandão um recolhimento para ` 


esteve a imagem da Senhora escondida na Lapa, 
e n'este ultimo auno, uma menina, muda de 
nascimento, chamada Joanua, do logar de Quin- 
tella, que fica a pouca distancia da Lapa, andan- 
do a guardar o gado a seus paes, lembrou-se um 
dia de entrar na lapa, e ali achon a santa ima- 
gem e a metteu na cêsta onde guardava as ma- 
çarocas. Era a imagem pequenina mas muito 
formosa, e a pastorinha, soberba do seu thesouro, 
a enfeitava como podia, com as mais bonitas Ílô- 
res que achava n'aquelles alcantis. Quando á 
noite recolhia para casa, não fazia outra cousa 
senão vestir e despir a Senhora, até que sua 
mãe, aborrecida d'aquella insistencia da filha, 
lhe tiron a imagem das mãos c a arremessou à 
togucira. Então a menina, transida de horror, dis- 
se em voz clara e vibrante: Ta, não faça isso. 
A fala foi desde então restituida å pastorinha, e 
sua mãe ficou com os braços e pernas sêccas. Aos 
gritos das duas acu liram os visinhos, ficando to- 
dos pasmados d'estas maravilhas, e levando a 
Senhora para a sua Lapa, guiados por Joanna. 
Assim que a Senhora foi collocada no seu escon- 
derijo de 515 annos, logo a mãe da pastorinha 
adquiriu saude perfeita. Ali construiram á Se- 
nhora um altar rustico, e a fama d'estes milagres 
em breve circulou por todas aquellas terras, af- 
fluindo á lapa numerosos romeiros, não só da 
Beira, Traz-os-Montes e Minho, mas até de Hes- 
pauha. Com o producto das avultadas offertas se 
lhe fez uma vasta egreja, em cuja capella-mór, 
da parte da Epistola, fica o altar da =enhora, 
que é uma lapa, formada por quatro grandes pe- 
nedos, que parecem ali postos artificialmente 
e de proposito para isto.» A imagem está collo- 
cada n'um nicho formado de jaspes de varias cô- 
res, em mosaico. E' de roca, e tem *5 centime- 
tros de altura. Esta capella pertenceu depois 
aos jesuitas, do collegio de Coimbra, mas os pro- 
ductos das esmolas e das olfertas, que eram mui- 
tas, dividia-se cia duas partes, uma para o colle- 
gio e outra para a Universidade. || Povoações nas 
freguczias: N 3.º das Neves, de Abiul, conc. de 
Pombal, distr. de Leiria. || N. 8.º da Purificação, 
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de Alcanede, coue. e disti, de Santarem | S- Pe- 
dro, de Castauhcira, conc. de Paredes de Coura, 
distr. de Vianna do Castello. | Santa Christina 
e conc. de Condeixa-a-Nova, distr. de Coimbra. |] 
Espirito Santo, d: Eireira, conc. do Cartaxo, 
distr. de Santarem. | Santa Maria, de Frende, 
cone. de Baiño, distr. do Porto. | N. S da Gra- 
ca, conc. de Pedrogão Grande, distr. de Leiria. 
| S. Lourenço do Douro, conc. de Marco de Ca- 
navezes, distr. do Porto. || S. Paio, de Moreira de 
Conegos, conc. de Guimarães, distr. de Braga. || 
N. Səda Conceição, de Ourentã, cone. de Can- 
tanhede, distr. de Coimbra. | S. Thiago, de Pias, 
conc. de Monsão, distr. de Vianna do Castello. || 
S. Estevão, de Pussos, cone. de Alvaiazerce, distr. 
de Leiria. ! Santa Maria, de Refoios do Lima, 
ccuc. de Ponte do Lima, distr. de Vianna 
do Castello. || N. S. do Soccorro, de S. Romão, 
cone. de Ceia, distr. da Guarda. || S Thiago da 
Guarda, cone. de Ancião, distr. de Leiria. | O 
Salvador, de Touraes, cone. de Ceia, distr. da 
Guarda. | N. 8.2 da Conceição, de Vermoil, conc. 
de Pombal, distr. de Leiria. || Casaes na freg. de 
Espirito Santo, de Eireira, cone. do Cartax», dis- 
tricto de Santarem. | Casaes na freg. de S. Mi- 
guel, de Milharado, cone. de Mafra, distr. de 
Lisboa. || Casal na freg. de S. Julião e conc. de 
Pigueira da Foz, distr. de Coimbra. || Casal na 
freg. de N. S.a do Amparo, de Mira, conc. de 
Porto de Moz, distr. de Leiria. || Ilha de Santa 
Maria; pov. na freg. de N. S.º da Purificação, de 
Santo Espirito, cone. de Villa do Porto, distr, de 
Ponta Delgada || Scrra do distr. de Vizcu, a 
qual corre na freg. de Quintella da Lapa, no 


cone. de Sernancelhe, e tem 8 k. de comprimento | 


por 3 de largura. || Enseada da costa do conc. de 
Domnbe Grande, no distr. de Benguella, prov. de 
Angola. Está situada entre o cabo dc Santa Ma- 
ria e a bahia Vermelha e desagua n'ellão rio 
Dongueamoxito ou Bengueamosxito. || Pov. e freg. 
de N.S.º da Lapa, do conc. c ilha de S. Nicolau, 
cone. de Barlavento, archipelago, e prov. de Ca- 
bo Verde, Affrica Occidental. || Pequena ilha no 
mar da China, a O de Macau. 

Lapa de Baixo e de Cima. Duas povoações 
na freg. de S. Paio, de Oleiros, conc. da Feira, 
distr. de Aveiro. 

Lapa da Carriça.Pov. na freg. de S. Paulo 
de Frades, cone. e distr. de Coimbra. 

Lapa do Corvo, Pov. na freg. de Santa Eu- 
femia c cone. de Penella, distr de Coimbra. 

Lapa dos Estelos. y. Lsteios. 

Lapa e Faro (João Cabral Pereira). Medico 
naval, que falleceu cn Mossamedes em outubro 
de 1896. Passou grande parte da sua vida em 
Mossamedes, para onde foi em 1815. Era ali mui- 
to estimado e considerado pelos muitos serviços 
que prestou. À sua morte foi muito sentida; no 
dia do funeral, & camara municipal e as ca- 
sas eomnerciaes de Mossamedes feclaram as 
suas portas cm signal de sentimento. Em 31 de 
dezembro de 1457 mandou o governa colligir e 
convenientemente preparar em Angola tres collec- 
ções de animaes proprios para museu. D'estas col. 
levções seria uma para o museu da provincia 
d'Angola, c as outras duas viriam para o reino, 
soudo uma.d'ellas destinada 4 Universidade de 
Coimbra, O governo para organisar estas collec- 
ções, aproveitou a circumstancia de estar n'a- 
queta provincia o dr. Lapa e Faro, que possuia 
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profundos conhecimentos da historia natural. O 
| dr. João Cabral Percira Lapa e Faro era conde- 
corado com as commendas das ordens de Aviz, 
de N. 5." da Conceição e da Torre e Espada de- 
vido aos bons serviços prestados tanto em Mos- 
samedes como cm ontras localidades africanas. 

Lapa Furada. Pov. na treg. de N. S5. dos 
Remedios, de Regucngo, conc. da Batalha, dis- 
tricto de Leiria. É 

Lapa do Lobo. Pov. na freg. do Salvador, de 
Cannas de Senhorim, conc. de Nellas, distr. de 
Vizeu. 

Lapa e Maçapez. Ilha da Madeira; pov. na 
freg. de S. Braz, de Campanario, conc. de Cama- 
ra de Lobos, distr. do Funchal. 

Lapa da Serra. Pov. na freg. de N. S." do 
O' do Porto, de Reguengo da Carvoeira, conc. de 
Mafra, distr. dc Lisboa. 

Lapaduços. Pov. na freg. de N. 8." dos An- 
jos, de Villa Verde dos Francos, cone. de. Alem- 
quer, distr. de Lisboa. 

Lapão. Pov. na freg. do Salvador c conc. de 
Miranda do Corvo, distr. de Coimbra. 

Lapas. Pov. e freg. de N. S. da Graça, da 
prov. da Extremadura, cone. e com. de Torres 
Novas, distr. de Santarem, patriarc. de Lisboa; 
1:024 hab. e 244 fog. Tem est. post, permutando 
malas com Torres Novas. À pov. 2k da séde do 
cone. O prior de S Pedro, de Torres Novas, apre - 
sentava o cura, que tinha diversos generos c 

; 65500 réis em dinheiro. A pov. pertence à 1.º 
| div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 16, com 

a séde em Lisboa. || Pov. na freg. de S. Pedro, 
| de Segadães, conc. de Agueda, distr. de Avei- 
ro. 

Lapas (Quinta das). Na freg. do Espirito San- 
to, de Monte Redondo, conc. de Torres Vedras, 
ı distr. de Lisboa. V. Monte Redondo. 

Lapas de Gazelhas. Pov. na freg. de Santo 
Antonio dos Olivacs, conc. e distr. de Coimbra. 

Lapas Grandes. Pov. ua freg. do Espirito 
Santo, de Monte Redondo, conc. de Torres Ve- 
dras, distr. de Lisboa. 

Lapas Pequenas. Pov. na freg. de N. S." da 
Oliveira, de Matacães, conc. de Torres Vedras, 
distr. de Lisboa. 

Lapeira. Ilha do Porto Santo; N. S.* da Pie- 

| dade e conc. do Porto Santo, districto do Fun- 
chal. 

Lapella. Pov. e freg. de 8. Lourenço, da prov. 
do Minho, conc. e com. de Monsão, distr. de Vian- 
na do Castello, arceb. de Braga; 294 hab. c 69 
fog. Tem corrcio com serviço de posta rural. A 
pov. dista 1 k. da séde do conc. e está situada, 
parte em planicie, na margem esquerda do rio 
Minho, c parte em montes, cobertos de frondo- 
sos arvoredos. O real padroado apresentava o vi- 
gario, que tinha 403000 réis. A terra é muito 
abundante de agnas, o que a torna muito fertil c 
saudavel. Pertence A 3.º div. mil. e ao distr. de 
recrut. e res. n° 3, com aséde em Vianna do 
Castello. Junto ao rio está um pequeno caes, e é 
perto d'este caes e entre as casas que fórinain a 
pequena aldeia da Torre, que se vê a notavel 
torre de Lapella, edificada sobre uma grande la- 
gem de granito durissimo e plaua como uma eira. 
E' perfeitamente quadrada, correspondendo cada 
um dos seus lados aos quatro pontos cardeaes. E' 
toda construida de pedras cubicas, sem cimento 
de qualidade alguma, e com as juntas perfeita- 
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mente unidas. Tem ameias, cada uma formada 
por uma pedra cubica. Por tres lados não tem 
porta ou janella alguma, nem a minima fresta 
só do lado N, que olha para o rio e a 10 m. da 
sua base, tem uma porta em ogiva, com nma pe- 
dra saliente, a servir de soleira, mas não tem, 
nem teve nunca escada para se snbir a clla, senão 
uma escada portatil de madeira. Sobre esta porta 
estão as armas de Portugal com 11 castellos, 
sem ter data nem inscripção algnma. No alto da 
torre, no cunhal ou angulo do lado E, caiu nm 
raio, parece que cm 1835, que apenas descon- 
Juntou algumas pedras. O interior da torre mos- 
tra ter tido quatro pavimentos, além do terreo, 
pelos cachôrros ou descanços, que se vêem ali, 
mas não se póde saber d'onde recebiam luz. Tan- 
to externa como internamente, a torre é perfei- 
tamente lisa, sem o minimo ornato, apresentan- 
do uma superficie egual e plana por todos os la- 
dos. Este edifício singular era a torre de mcua- 
gem d'um castello, que D. Affonso Henriques 
mandou construir em 1130, sendo as obras feitas 
por D. Lourenço d'Abreu, senhor do couto e torre 
de Abreu, em Mcrufe, e grande capitão que sem- 
pre combateu ao lado do primeiro rci portugncz, 
obrando prodigios de valor, sobretudo na bata- 
lha de Arcos de Valle-de Vez. A'cêrca das ar- 
mas existentes sobre a porta da torre, que dis- 
sémos ter 11 castellos, observa Pinho Leal, no 
vol. av, pag. 51, do Portugal antigo e moderno, 
que não eram nsadas por D. Affunso I, D. San- 
cho I, D. Affonso IL e D. Sancho II, o que pare- 
ce indicar que a torre não foi concluida em 1130, 
nem durante estes quatro reinados, c que fôram ali 
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collocadas provavelmente depois d'esses monar- | 
chas. À torre, apezar de estar n'uma baixa, avis- | 


ta-se a mnitas leguas de distancia. D. João V 
mandou demolir as muralhas e castello em 1706, 
para com os seus materiacs se fazerem as obras 
de defeza da praça de Monsão, ficando de pé só- 
mente a torre, a que chamavam Vara do Castel- 
lo. | Povvações nas freguezias: S. Nicolau e cone. 
de Cabeceiras de Basto, distr. de Braga. || S. 
Lourenço, de Cabril, conc. de Montalegre, distr. 
de. V. Real. 

Lapleiras. Pov. na freg. de S. Thiago, de 
Santa Lucrecia de Algeriz, conc. c distr. de Bra- 
ga. 

Lapinha. Pov. na freguezia de Santos Cos- 
me e Damião, de S. Cosmado, conc. de Armamar, 
distr. de Vizeu. 

Lapões. Grande nascente d'agua na serra da 
Estrella, no sitio dos Covões do Bixo, na extre- 
midade dos concelhos de Gouveia e Mantcigas. 
> d'esta nasceute que tem a sua origem o rio 
Mondego. 

Lara. Familia das mais antigas e illustres de 
Hespanha. Em Portugal tambem é muito nobre 
este appellido, tomado da freguczia assim deno- 
minada. O primeiro qne se encontra em Portugal 
é o conde Alvaro Nunes de Lara, que fez novo 
solar na referida freguezia, que tomou então este 
nome por concessão de D. Affonso II, em recom- 
pensa da sua bravura na batalha de Navas de 
Tolosa realisada em 16 de julho de 1212, sendo 
então o conde D. Alvaro alferes do rei D. Afton- 
so VIII de Castella, sogro de rei de Portugal, 
que o fôra ajndar com uma divisão de portugue- 
zes. D. Alvaro Nunes tomara o appellido de La- 


ra, por ser senhor da cidade d'este nome, na Cas- : 
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tella Velha. Tem por armas: Em campo de pur- 
pura, duas caldeiras em pala, xadrezadas de on- 
ro e negro, com oito cabeças de serpe, de verde, 
salpicadas de ouro, quatro em cada pegado das 
azas das caldeiras, duas para dentro c duas para 
fóra. Outros Laras usam as seguintes armas: Em 
campo de prata, duas caldeiras, de negro, cm pa- 
la, com bocaes de ouro; timbre, meio gallo de 
prata, malhado de negro, com caldeira de purpu- 
ra guarnecida de ouro e a bocca aberta. 

Lara (David Ben Isaac Cohen de). Judeu por- 
tuguez, natural de Lisboa, que viveu mnitos an- 
nos cm Amsterdam e Hamburgo. Fallecen em 
1674. Dizem que nos ultimos annos da sua vida 
se converten ao Christianismo. Escreveu algumas 
obras c traduziu cm castelhano varios livros do 
rabbino Maimonides. Publicou em Hamburgo, 
1667, uma obra intitulada: Kether Kehunna, isto 
é, Coroa dos Santos, ou do Sacerdocio, Parte I; 
comprehende até å letra Jod. Segundo diz Antonio 
Ribeiro dos Santos, é um copioso Diccionario 
“Falmudico-Rabbinico, que contém a exposição c 
correspondencia das vozes talmudicas e rabbini- 
nicas em l4 linguas: chaldaica, syriaca, arabica, 
persiana, turca, grega, latina, italiana, castella- 
na, portugueza, tranceza, allemá, saxonia e ingle- 
za. 

Lara (João Baptista de). Cavalleiro professo 
na ordem de Christo, escrivão da Mesa Grande 
da Altandega do Tabaco, logar que desempenhou 
por mais de 40 annos como proprietario, tendo o 
servido antes nos impedimentos de seu pae, a 
quem succedeu. N. em Lisboa a 3 de setembro 
de 1764, e fal. a 7 de janeiro de de 1828. Fre- 
quentou com distincção as aulas preparatorias 
para a matricula na Universidade de Coimbra. 
Além de outras commissões do serviço publico, te- 
ve tambem a de vogal e secretario da commissão 
de reforma da Alfandega. Foi socio da Acade- 
mia das Bellas Letras de Lisboa, mais conheci- 
da hoje pela Nova Arcadia, com o nome Albano 
Olysiponense. As suas poesias, que se couscrvam 
impressas, occupam a maior parte do tomo 1 do 
Almanach das Musas, havendo mais algumas 
dispersas nos tomos 11 è 1V. 

Lara (João Carios de). Deão da sé de Elvas. 
Pelos fius do anno de 1764 recusou ir offerecer o 
hyssope ao bispo, nas cerimonias da sé, como 
era costume. O bispo era D. Lourenço de Len- 
castre. Tal recusa enfureceu-o, levou a questão 
para o capitulo e ali fulminon o deão com um 
accordão tremendo. O deão appellou para a Re- 
lação ecclesiastica de Lisboa, que confirmou o 
accordão do capitulo. João Carlos de Lara resi- 
guou então o cargo n'um scu sobrinho, Ignacio 
Joaquim Alberto de Mattos, que se não confor- 
mou com o accordão, e, apezar de multado e re- 
prehendido pelo bispo, recusov-se sempre a cum- 
pril-o, até que recorrendo para o juizo da Corõa, 
este, mandaudo informar o juiz de fora d'Elvas, 
por seu turno pediu informações ao bispo, que 
lh'as negon. Este assumpto den origem ao poema 
heroi-comico, o Hyssope, de Antonio Diniz da 
Cruz e Silva. 

Lara (Manuel José da Silveira). Ofcial da 
Bibliotheca Publica da Côrte, hoje Bibliotheca 
Nacional de Lisboa. Não sc conhecem as datas 
do seu nascimento e tallecimento. Escreven. Fs- 
colha das melhores novellas e cont 's moraes, escri- 
ptos em francez por M. M. de Arnaud, Marmontel, 
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M. de Gomes, ete., traduzidas em portuguez, Lis- 
boa, 1734; 8 tomos: segunda edição, em 1814 e 
1415; saiu com as iniciaes M. J. S. L; Historia 
geral de Portugal por Mr. de La Cléde, traduzida 
em vulgar e ilustrada com muitas notas histori- 
cas, geographicas e criticas, e com algumas disser- 
tações singulares, Lisboa, 1781 a 1797, 16 to- 
mos. Teve como collaborador por algum tempo 
o capitão Manuel de Sousa. A obra foi publica- 
da sem o nome dos traductores. Reimprimiram-se 
os tomos 1, e 11, em 1792; e os tomos ix e x em 
1814. 

Lara. Pov. e freg. de Santa Eulalia, da prov. 
do Minho, cone. e com. de Monsão, distr. de 
Vianna do Castello, arceb. de Braga; 59% hab. e 
St fog. Tem escolas d'ambos os sexos. A pov. dis- 
ta 7 k. da séde do conc. Era do real padroado, 
porque em 1308, sendo bispo de Tuy D. João 
Fernandes de Sotto Maior, este a deu ao nosso 
rei D. Diniz, em troca de outras propriedades. 
Depois passou a ser vigararia das freiras de 
Sant'Anna, de Vianna do Castello, que apresen- 
tavam o reitor, o qual tinha 1505000 réis an- 
nuaes. Lara pertence å 2.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 3, com a séde em Vianna do 
Castello. A esta freg. foi annexado por decreto 
de 13 de janeiro de 1598 0 logar de Aldeia, que 
se desannexou da freg. de Boivão, do conc. do 
conc. de Valença. 

Lara de Carvalho (João Carlos). N. em Lis- 


boa em 1 de outubro de 1792, fal. no Porto a 2) 


de abril de 1350. Era filho de Pedro Chrysologo 
Ferreira de Carvalho, primeiro escripturario do 
Erario Regio, e de sua mulher, D. Maria Catha- 
rina de Lara. Teudo os estudos preparatorios 
para sc matricular na Universidade de Coimbra 
ua faculdade de Direito, uão pôde seguir o cur- 
so, porque a invasão dos francezes em 1807 e os 
successos que se seguiram, o impediram. Alis- 
tou se no regimeuto de infantaria n.º 22, e to- 
mou parte ua guerra peninsular, até que por mo- 
lestia grave que o assaltou, obteve baixa de ser- 
viço. Depois de ter sido successivamente empre- 
gado em varias repartições publicas, resolveu-se 
a seguir a carreira de advogado, ensaiando-se 
para esse fim durante alguns mezes como dr. 
Manuel Antonio Verdades, tido como um dos 
mais peritos na sua profissão. Tendo adquirido 
uma soffrivel fortuna, arruinou-a completamente 
pelas perseguições que lhe acarretaram as idéas 
liberaes que professava, vendo se primeiro obri- 
gado a homisiar-se por mais ùc tres annos, € 
seudo afinal preso em 21 de junho de 1831, e con - 
duzido algemado para a Torre de S. Julião da 
Barra, onde permaneceu até ao dia 24 de julho 
de 1833. Depois de firmado o governo constitu- 
cional exerceu successivamente alguns cargos de 
eleição, como o de substituto do juiz de Direito 
da 6.º vara de Lisboa, vereador da camara mu- 
nicipal, membro do conselho de districto, ete. Em 
outubro de 1846, por motivo das luctas civis da 
Maria da Fonte, emigrou para o Porto, onde foi 
empregado na repartição do commissariado. Mor- 
reu sem meios de subsistencia, e quasi total- 
mente cego. Lara de Carvalho falava com cor- 


recção as linguas franceza, ingleza, italiana e | 


hespanhola. Bibliographia: Versos de J. C. Lara 
de Carvalho, escriptos na Torre de S. Julião da 
Barra, em 1831 e 1832, Lisboa, 1810; 2.º edição, 
1541; Ariadna a Thesen; epistola extrahida livre- 
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mente da de Ovidio; saiu no Compilador, ou mis- 
cellanea universal, tomo 1, 1822, a pag. 174 e se- 
guintes; Traducção verso a verso da elegia 4. do 
livro 2.º dos «Amores», de Ovidio; saiu no mces- 
mo jornal, à pag. 248 e seguintes. Deixou muitas 
poesias inéditas, escreveu muitos artigos politi- 
cos em diversas epocas e em differentes jornaes, 
e foi o principal collaborador do Verdadeiro ami- 
go do povo, jornal publicado em Lisboa, cujo 1.º 
numero tem a data de 10 de fevereiro de 1557, e 
o ultimo, n.º25, a de 11 de março do mesmo anno. 
Serviu tambem como redactor do Diario do Go- 
verno, durante alguns mezes, a contar de 10 de 
setembro de 1836, e são seus os artigos de fundo 
que no mesmo Diario se publicaram por esse 
tempo. No Patriota de 9 de abril de 1850 vem a 
seu respeito um artigo necrologico. 

Laranjal. Povoações nas freguezias: Ilha da 
Madeira; Santo Antonio, conce. e distr. do Fun- 
chal; freg. e cone. de S. Vicente, do mesmo dis- 
tricto. | Santa Cruz do Douro, cone. de Baião, 
distr. do Porto. || S. Martinho, de Moure, cone. 
de Villa Verde, distr. de Braga, 

Laranjeira. Povoações nas freguezias: 8. Pe- 
dro, de Agrella, conc. de Santo Thirso, distr. do 
Porto. | N. 8.º da Visitação, de Alvorninha, conc. 
das Caldas da Rainha, distr. de Leiria. | Santo 
André e cone. de S. Thiago do Cacenm, distr. de 
Lisboa. | S. Paio, de Arcos, cone. e distr. de Bra- 
ga. | Santa Barbara de Nexe, conc. e distr. de 
Faro. || N. S.. d'Assumpção, de Cacella, cone. de 
Villa Rea! de Santo Antonio, do mesmo distr. || 
S. Salvador, de Carregosa, cone. de Oliveira de 
Azemeis, distr. de Aveiro ||S. Silvestre, de 
Chãos, cone. de Ferreira do Zezere, distr. de 
Santarein. |! Santa Maria, de Covas, cone. de Vil- 
la Verde, distr. de Braga. | S. Thiago, de Crei- 
xomil, cone. de Barcellos, do mesmo distr. | S. 
João Baptista e conc. de Figueiró dos Vinhos, 
distr. de Leiria. || S. Miguel, de Loureda, conc. 
de Areos de Valle-de-Vez, distr. de Vianna do 
Castello. 1| S. Cypriano, de Paços de lirandão, 
cone. da Feira, distr. de Aveiro. || N. 5.º da Con- 
ceição, de Paio de Felle, cone. de V. N. da Bar- 
quinha, distr. de Santarem. || N. 5.º d'Assunpção 
e conc. de Penacova, distr. de Coimbra. || S. 
Thiago, de Penso, conc. de Melgaço, distr. de 
Vianna do Castello. | N. S.. da Esperança, de 
Ribeira de Niza, conce. c distr. de Portalegre. j 
S. Miguel, de Trezouras, cone. de Baião, distr. 
do Porto. || Roça na ilha de $. Thomé, Africa Cc- 
cidental. 

Laranjeira de Cima (Casal da). Na freg. de 
Santa Maria, de Ulme, cone. de Chamusca, dis 
tricto de Santarem. I 

Laranjeiras (Antonio Manuel de Medeiros da 
Costa Canto e Albuquerque, 2.° barão e 1.º vis- 
conde das). Fidalgo cavalleiro da Casa Real; 
grau-cruz da ordem de Izabel a Catholica; par 
do reino por suecessão de seu pae. N. em Ponta 
Delgada, ilha de S. Miguel,a 2 de maio de 1316, 
e fal. em julho de 1854. Era filho do 1.º barão 
das Larangeiras, Manuel Medeiros da Costa 
Canto e Albuquerque, e de sua mulher, D. Ma- 
ria Carlota Alvares Cabral. Casou em 26 de de- 
zembro de 1842 com D. Anna Julia Borges da 
Camara a Medeiros; enviuvou em 26 de agosto de 
1849, e passou a segundas nupcias em 15 de ju: 
lho de 1850 com D. Marianna Augusta Borges 
da Camara e Medeiros, sua cunhada, ambas fi- 
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lhas dos 1.º viscondes da Villa da Praia, Duar- 
te Borges da Camara e Medeiros c D. Anna 
Theodora Borges do Canto e Medeiros. O titnlo 
de visconde foi concedido por deereto de 10 de 
junho de 1870. 

Laranjeiras (Duurte Borges de Medeiros da 
Costa e Albuquerque, 3.º barão das). Fidalgo ca- 
vallciro da Casa Real. N. em Ponta Delgada a 
š de julho de 1551, sendo filho do 2.º barão e 1.º 
visconde do mesmo titulo, Antonio Manuel de 
Medeiros da Costa Cauto e Albnquerque e de sua 
segunda mnlher, D. Marianna Angnsta Borges da 
Camara e Medeiros. Casou em 24 de janciro de 
1872 com D. Quiteria Leite Botelho, filha de 
Francisco Leite Botelho de Teive, fidalgo da 
Casa Real. O titulo foi renovado por decreto de 
20 de fevereiro e carta de 8 de março de 1869. 

Laranjeiras (Manuel de Medeiros da Costa 
Araujo e Albuquerque, 2.º visconde das). Fidalgo 


cavalleiro da Casa Real, por decreto de 20 de | 


março de 1862; cavalleiro e commendador da or- 
dem de Christo; cavalleiro das de S. Salvador 
da Grecia, e da Legião de Honra, de França; 


deputado em varias legislaturas. N. cm Ponta | 


Delgada a 19 de jnnho de 1848. Casou em 6 de 
agosto de 1810 com D. Elisa Broun da Ponte, 
filha de Mannel Antonio da Ponte, e de sua wn- 
lher D. Catharina Bronn. 

Laranjeiras (Manuel Medeiros da Costa 
Canto e Alhuquerque, 1.º barão das). Do conselho 
de sua Magestade, cavalleiro professo da ordem 
de Christo, par do reino, cte. N.em Ponta Del- 
gada a 11 de abril de 1798; fal. a 28 de abril de 
1847. Completando a sua educação, alistou-sc no 
serviço militar, pertencendo por cinco aunos À 
tropa de linha e tres à segonda linha. Em 2 de 
agosto de 1815 casou com D. Maria Carlota Al- 
vares Cabral, filha de Joaquim José Alvares Ca- 
bral. A sua profunda convicção pelos principios 
liberaes contribniu poderosamente para que o 
governo constitucional se gencralisassc nas ilhas 
dos Açôres. À sna vida, a sua graude fortuna, o 
bem estare tranqnillidade dc todos os seus, tndo 
arriscava para o bom exito da cansa da liberda- 
de, cujo excreito recrutou pela maior parte nas 
plagas açorianas. Em 1831, depois da manifesta- 
ção da ilha de S. Miguel contra o governo abso- 
luto, chamaram-n'o os seus principios politicos, a 
sua ilinstração e a sna probidade a fazcr parte, 
ua qualidade de presidente, do senado de Pouta 
Delgada, e pela sna grande inflnencia e respci- 
tabilidade do seu uome, muito concorreu para 
se levar a cffeito um grande recrutamento, com 
que se engrossaram as fileiras do exereito liber- 
tador. A'cérea dos serviços prestados na ilha de 
S. Miguel para os que fôram para ali emprega- 
dos, diz Luz Soriano nas Revelações da minha 
vida, referindo-se ao barão das Laranjeiras: «Um 
distincto morgado d'aquella ilha (S. Mignel) teve 
a constancia de reunir em sua casa em todos os 
domingos e dias santos dos dois mezes de maio 
e junho, que n'aquella ilha passâmos, por meio 
de jantares, sempre de 50 talheres, todos os mais 
conspicnos membros do partido da opposição. Um 
amigo meu me convidou n'um d'aqnelles do- 
mingos para appareccr em casa d'aquelle mor- 
gado, aceresceutando que o convite feito para 
um domingo se entendia feito para todos os mais, 
cm que im'aquella ilha nos demorassemos, cte » 
Segundo Luz Soriano, os jantares eram abundan- 
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tissimos, chegando para o dəbro do numero de 
couvidados. Mannel de Medeiros fez uma eonsi- 
deravcl despeza para obsequiar os que eram da 
sna communhão politica, mostrando-se rasgada- 
mente generoso e dedieado. O partido da opposi- 
ção, a que se refere Luz Soriano, cra dirigido 
| por Saldanha, e composto de homens que, vendo 
a pouca protecção de D. Pedro 1V aos emigra- 
dos portuguezes em Inglaterra e França, e a sua 
| hesitação em apresentar-se à frente dos que ar- 
voravam o symbolo da regeneração da patria, 
receavam que o doque de Bragança, quando im- 
pellido pela força dos acontecimentos, se apre- 
sentou nos Açóres, intentassc apenas a mudança 
de imperantes mas não de systema de governo. 
Em junho de 1532, quaudo a expedição coustitn- 
cional saiu de Ponta Delgada em direcção a Por- 
tugal, se era grande o abastecimento de viveres 
que acompanhava os 7:500 bravos que vieram 
desembarear no Mindello, não ponco o acerescen- 
tou à liberalidade do nobre açoriano. O batalhão 
civico que depois da partida do excreito liberta- 
dor se incumbiria da diflicil missão de manter a 
ordem c tranquillidade publica n'essa ilha, achou 
reunidos todos os requisitos d'um bom commau- 
dante em Mannel de Medeiros, e conferiu-lhe a 
honra do posto que exerccu até 1836. O barão 
das Laranjeiras exerceu varias commissões po- 
liticas, administrativas c de beneficencia. Em 
1838 assomiu as funcções de chefe governativo 
da ilha de S. Miguel, na qualidale de adminis- 
trador geral. O exercicio d'este logar deu-lhe cn- 
sejo para demonstrar ainda mais a sua indepen- 
| dencia abnegação, e dedicação patriotica, cedendo 
a bencíicio das urgeucias nacionaes todos os ven- 
cimentos que lhe pertenciam. Quando cm 2b de 
ontubro de 1346 houve em Ponta. Delgada o pro- 
nunciamento contra o ininisterio de 6 de outu- 
bro, e nos paços dv concelho se nomeou nnfa jun- 
ta governativa para sustentar os principios pro - 
clamados na revolução do Minho, foi logo lionra- 
do com a presidencia. Em 30 de janeiro de 1852 
o duque de Bragança agraciou-o com a carta de 
conselho, cm 21 de maio de 1836 a rainha D. Ma- 
ria II lhe conferiu o titulo de barão das Laran- 
jeiras, e em 13 de maio de 1842 foi eleito par do 
reino. 
Laranjeiras (Quinta das). Situada na estra- 
' da de Bemfica, proximo de Sete Rios, freguuzia 
de S. Sebastião da Pedreira. Pertencia ao 1.º 
conde de Farrobo, e foi fundada, depois do ter- 
remoto de 1755, por seu pac, Joaquim Pedro 
Quintella, que mais tarde teve o titulo de 1.º ba- 
rão de Quintella (V. Quintella c Farrobo). O ris- 
co do palacio c a planta da quinta e jardins fô- 
ram feitos pelo padre Bartholomeu Quintella, re- 
ligioso da Congregação do Oratorio e tio do fun- 
dalor. À quinta é importantissima, mas as suas 
maiores grandezas e os scus aformoseamentos 
são devidos ao 1.º conde de Farrobo. No palacio 
ha salas vastissimas, e que se viam adornadas 
com muito gosto e riqueza. Existia ali uma ma- 
gnifica collecção de quadros, dos primeiros pin- 
tores nacionaes e estrangeiros, c mnitos objectos 
d'arte dc elevado valor. O theatro, construido em 
1820, cra tambem grandioso, tendo um espaçoso 
salão de baile, cujas paredes se viam revestidas 
de espelhos, onde reflectiam as numerosas luzes 
dos lustres, produzindo um effvito deslumbrante. 
| Foi iluminado à gaz, parece que em 1833, quan- 
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do ainda se não pensava em Lisboa n'aquella il- 
lnminação. No friso do portico da entrada do 
theatro, que ficava fronteiro 4 entrada do pala- 
cio, lia-se o verso latino: Hic mores homiuum 
castigautur. Este theatro foi restaurado em 1842, 
mas infelizmente ardeu em 9 de setembro de 
1862, por desenido d'um dos operarios que anda- 
vam ali trabalhando. Deram-se festas maguificas 
n'aquelle theatro, que se tornaram notaveis, e a 
que assistiram as pessoas reacs. Cantarain-se ali 
operas lyricas e outras operas de grandes maes- 
tros, desempenhadas pelas pessoas da nossa aris. 
tocracia e tambem por artistas italianos, que vi- 
nham cantar no theatro de S. Carlos. Na quinta 
havia diversos jardins, um labyrintho, estufas, la- 
gos de differentes tamanhos e feitios, casa matta, 
jaulas onde estavam em exposição um leão uma 
leõa, panthera, tigre, e outros animaes ferozes; 
um grande viveiro de aves de recreio, um chalet 
suisso no meio d'um pequeno bosque, varias es 
tatuas, bustos, vasos do marmore e muitas outras 
curiosidades. Na estrada de Bemfica, no muro oes- 





Entrada principal da Quinta das Laranjeiras 


te da quiuta, ha uma larguissima centrada, ador- 
nada de dois formosos pavilhões, com colunnas e 
estatuas de marmore, ficando-lhe em frente uma 
extensa rua, orlada de copado arvoredo, tendo 
um famoso obelisco de marmore branco e côr de 
rosa. A entrada do lado E deita para a estrada 
da Luz, Telheiras, Carnide. etc. e é d'este lado 
a entrada do palacio e do theatro. Em 1874 foi 


esta principesca propriedade vendida em hasta | 


publiea ao fidalgo hespanhol duque de Abrantes 
e Linhares, que a restaurou. Depois passou ao 
fallecido capitalista José Pereira Soares, e actual- 
mente pertence ao sr. conde de Burnay. Segundo 
escripturas, que compulsimos, foi esta quinta 
adquirida como ficon dito pelo comendador Jo- 
sé Pereira Soares por compra feita ao duque de 
Abrantes e Linhares, que a arrematara cm exce- 
cução promovida contra os herdeiros do conde 
do Varrabo, Joaquim Pedro Quintella, como 
consta da escriptura de 11 de abril de 1577, a fol. 
61 das notas do tabellião de Lisboa Joaquim Bar- 
reiros Cardoso. Pelo commnendador José Pereira 
Soâres foram tambem adquiridas as proprieda- 
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des annexas da Matta das Aguas Boas e da quin- 
ta de Barbacena, depois incorporadas na das La- 
ranjeiras. Os herdeiros do commendador, por cs- 
criptura de 30 de junho de 1903, nas notas de 
Tavares de Carvalho, venderam ao sr. conde de 
Burnay as tres referidas propriedades, com os 
logradouros cm fórma de meia laranja que tem 
em frente das entradas principaes, com direito a 
metade das sobras da agua do chafariz da Cruz 
da Pedra, com as sobras do chafariz publico da 
estrada das Laranjeiras e com a agua ultima- 
mente annexada, vinda da quinta do Pinheiro. A 
quinta de Barbacena fôra adquirida pelo com- 
mendador Soares, comprando-a a Vicente de 
Castro Guimarães, que a herdara de sua avó a 
condessa de Lumiares, D. Luiza Henriqueta de 
Menezes, a qual por sua vez a havia adquirido 
como herdeira de scu filho Francisco da Cunha e 
Menezes, que a possuia como successor no vin- 
culo do Vimieiro de que fôra anterior adminis- 
trador o conde de Barbacena, conforme escriptu- 
ra de 6 de outnbro de 1382. Está hoje ali instal- 
lado o Jardim Zoologico. No extremo da 
quinta das Laranjeiras, proximo do 
chafariz da Convalescença, vê-se atra- 
vez das grades, e a pouea distancia, um 
cruzeiro de pedra, de grande valor ar 
tistico, que existe ali talvez ha mais 
de 400 annos, porque se julga remon- 
tar ao seculo xv, e que tem resistido 
inabalavel aos abalos de terra e À ac- 
ção do tempo. Dizem ser devido aquelle 
cruzeiro à piedade de pessoa que o 
mandou coustruir por algum acto expia- 
torio ou por simples devoção, obede- 
cendo ao sentimento religioso da epo- 
ca. O cruzeiro assenta sobre dois de- 
graus com colarete, tendo o princiro 
17,55 de comprimento e o segundo 1,º, 
sendo a altura de cada um 0,718. A ba- 
se da cruz tem de lado 0155 e de 
altura 0,"41, e sobre ella ergne-se uma 
columna, que tem 1,255 de altura. A 
cruz é floreada, medindo o braço 0,”30. 
Na face anterior está a imagem de 
Christo crucificado, e na posterior 
a imagem de Nossa Senhora com 
o menino Jesus descançando sobre o braço 
esquerdo. Ambas as imagens tem de altura 
0,40. O capitel da columna, sobre o qual se 
eleva a cruz, é gothico e faz corpo com csta. À 
Virgem está de pé sobre uma pequena misula, 
que assenta no abaco do capitel. À inscripção 
contorna o capitel por cima de ornamentação go- 
thica, e diz o seguinte, em caracteres tambem 
gothicos: “pedreanes morador lisboa mãdou fazer 
esta cruz a hòra d'dsj. da uirj (em honra de 
Deus e da Virgem). A altura total do ernzeiro, 
isto é, do terreno ao extremo da cruz, é de 
2325. As imagens são de esculptura bastante 
correcta. À de Christo acha-se decapitada, mas 
aflirma-se que ainda ha poucos annos estava a 
cabeça posta no seu logar, mas ignora se quem 
commettesse aquelle desacato. Os degraus e a 
base são de pedra lioz; o fuste da columna é de 
marmore branco de Carrara. O capitel, a cruz, 
as imagens e a misula, de calcareo macio, talvez 
pedra de Ançã Julga se que este cruzeiro, ali 
collocado, désse o nome de Cruz da pedra àquel- 
le sitio, e provavelmente, sendo a quinta das 
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Laranjeiras ampliada, on mesmo quaudo se fun- 
dou, absorvesse o terreiro publico c o anuexasse, 
ficando assim o cruzeiro encravado no seu recin- 
to. Na linha do caminho de ferro de Cintura ha 
um apeadeiro com o nome de Laranjeiras, que 
serve esta quinta, como tambem o de Sete Rios, 
ou ainda o da Cruz da Pedra, na linha de Cintra. 
Junto à quinta das Laranjeiras ha um chafariz, 
construido pelo abastado e antigo capitalista 
Joaquim Pedro Quintella, que foi depois o pri- 
meiro barão d'este titulo. Notando a grande fal- 
ta d'agua n'aquelles sitios, representou à rainha 


D. Maria L, que se propuula a compral-a à sua | 


custa no sitio em que a pudesse descobrir, e in- 


troduzindo a no aqueducto geral, seria conduzida | 


ao cliafariz de S. Domingos de Bemfica, e d'ali 
em deante à custa da Dirceção até ao dito sitio 
das Laranjeiras, onde elle tambem faria um cha- 
fariz, pedindo que se lhe concedesse metade da 
agua que se encontrasse, e os sobejos do mesmo 
chafariz. Em provisãoede 12 de dezembro de 
1191, mandou a soberana que, para bencficio dos 
moradores das estradas das Laranjeiras e da 
Convalescença, se procurassem aguas n'aquellas 
vissnhanças, se comprassem e sc encanassem pe- 
lo cofre da Direcção, e que sendo bastantes se 
fizessem dois chafarizes, um no angulo opposto 
ao convento da Convalescença, e o outro no si- 
- tio das Laranjeiras; se porém a agua não fôsse 
sulliciente, saisse para o primeiro do aqueducto 
geral pelo encanamento do de S. Domingos de 
Bemfca, e se concedessem os sobejos de ambos 
ao mesmo Quintella O chafariz da Convalescen- 
ça fez-se com a agua do aquedacto geral, eem- 
quanto ao das Laranjeiras, vein a agua da quin- 
ta de Palma de Baixo, de D. Vicente de Sousa 
Continho, depois da opposição feita pelo succes- 
sor d'este fidalgo, em que ficou vencido, mas que 
deu causa a que parassem as obras, que tinham 
começado em julho de 1792. Afinal fez-se a obra 
por um encanamento inteiramente novo na dis- 
tancia de 1:623 palmos e meio, e independente 


do que d'autes havia por dentro da referida | 
| sendo coodernador e director o coronel d'artilha- 


quinta. 

Laranjeiras. Povoações nas freguezias: O 
Salvador e coue. d'Alcoutim, distr. de Faro. || 
Santa Maria Magdalena e conc. de Alvaiazere, 
distr. de Leiria. || Sauta Catharina da Fonte do 
Bispo, conc. de Tavira, distr. de Faro. || N. S.º 
da Visitação, de Ourem, conc. de V. N. de Ou- 
vem, distr. de Santarem. || Horta na freg. de N. 
5.º da Anuunciação e cone. de Mertola, distr. de 
Beja. || Monte na freg. do Salvador e cone. de Al- 
coutim, distr. de Faro. || Quinta na freg. do Sal- 
vador e conc. de Miranda do Corvo, distr. de 
Coimbra. 

Laranjeiro. Povoações nas freguezias: Santa 
Catharina da Fonte do Bispo, core. de Tavira, 
distr, de Faro. || N. S.º da Graça, de Moncarapa- 
cho, conc. de Olhão, do mesmo distr. || Monte na 
freg. de S. Martinho das Amoreiras, conc. de 
Odemira, distr. de Beja. 

Laranjeiro c Valle da Veiga. Dois logares 
reunidos na freg. de N. 5." da Conceição, conc. 
e distr. de Faro. 

Laranjo (José Frederico). Doutor em Direito 
pela Universidade de Coimbra, leute cathedra- 
tico da 7.º cadeira da sua faculdade, par do rer- 
no, antigo deputado, socio correspondente da 
Academia Real das Sciencias de Lisboa, ete. N. 
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cu Castello de Vide a 20 de dezembro de 1516, 
sendo filho de Possidonio Matheus Laranjo, e de 
sua mulher, Ð. Maria José Cruxana. Tendo-se 
dedicado à vida ecclesiastica, foi alumno interno 
do semiuario de Portalegre, frequentando, como 
tal, nas aulas do lyceu, que estava no mesmo edi- 
ficio do seminario, todos os preparatorios, o em 
seguida o 1.º eo 2.º anno do curso theologico, 
sendo no primeiro approvado com distincção, e 
no segundo, por dissenções com um professor, re- 
provado. Este facto o resolveu a ir para o semi- 
uario de Coimbra, onde repetiu o acto do 1.º anno 
thcologico, frequentou com distineção o 2.º e o 
3.º e exerceu o cargo de bibliothecario. Duraute 
o tempo do curso theologico e no anuo seguinte, 
em que foi bibliothecario, repetiu os preparato- 
rios, obtendo distineção na maior parte d'elles, c, 
sem se ter ordenado, matriculou-se a 1t de ou- 
tubro de 1870 na faculdade de Direito, onde no 
1.º anno se fez conhecido por uma monograplia 
que publicou sobre a questão que recentemente 
se ventilára entre os lentes Ferrer e Rodrigues 
de Brito ácêrea do principio de Direito. Obteve 
durante o curso as melhores classificações, tendo 
nos 4° e 5.º annos o primeiro premio. Fez exame 
de licenciado a 27 de maio de 1876, defendeu 
theses a 23 de junho de 1877, e recebeu o grau 
de dontor em 15 de julho seguinte. loi despa- 
chado lente substituto na facnldade de Direito 
por decreto de 3 de janeiro de 1878, sendo hoje 
lente proprietario. Foi deputado nas legislaturas 
de 1379, 1880, 1881 e 1884, representando sempre 
o circulo de Portalegre. Em Castello de Vide fun- 
dou em 1864 uma associação de instrneção, com 
o titulo de Associação dos amigos do estudo, que 
que depois tomou o nome de (Gremio ilustração 
popular. Em 1531 fundon tambem uma associação 
de soccorros mutuos: Montepio dos operarios de 
Castello de Vide. Foi eleito par do reino, toman- 
do posse na respectiva camara a 17 de março de 
1893. O sr. dr. José Frederico Laraujo tambem 
foi nm dos collaboradores da edição manuscripta 
dos Lusiudas, de Camões, publicada ha annos, 


ria sr. José Fernandes Costa. Bibliographia : 
Estro nocturno, poesias diversas, Coimbra, 1866; 
A fé, sermão prégado em 19 de março de 1869 na 
egreja do seminario de Coimbra, Coimbra 1869; 
Conveniencia d'uma escola de philosophia annexa 
å Universidade, Coimbra, 1869; À virtude, sermão 
prégado a 6 de mais de 1861 na egreja do semi- 
nario de Coimbra, Coimbra, 1369; Oração fune- 
bre, recitada nas exequias que celebrou o semina- 
rio de Coimbra pelo eterno descanço de Joaquim 
Alves Pereira a 10 de junho de 1869, Coimbra, 
1869; saiu juntamente com outro folheto anony- 
mo: Biographia do padre Joaquim Alves Pereira, 
por um seu amigo, Coimbra, 1869; Gremio Hus- 
tração Popular em Castello de Vide; discurso de 
inauguração, Coimbra, 1870; O conteúdo e o cri- 
terio do direito; exposição e analyse de neminem 
lede e da mutualidade de serviços e sua harmonia, 
Coimbra, 1871; Elogio historico de D. Pedro V, 
recitado no dia 25 de setembro de 1873 na inau- 
guração da estatua do mesmo rei em Castello de 
Vide, Porto, 1874, Theoria geral da emigração 
e sua applicação a Portugal, tomoi: Theoria 
geral, Coimbra, 1375; é a reunião da dissertação 
inaugural para o acto de conclusões magnas e 
da que escreveu para o concurso de uma das fa- 
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culdades de direito; Gomes de Amorim publicou, 
a respeito d'este livro, uma apreciação critica 
em folhetim, no Jornal do Commercio de 25 de 
setembro do referido anno de 1878; Acs habitan- 
tes de Castello de Vide, manifesto, Coimbra, 1377; 
Ao concelho de Portalegre, manifesto, Ceimbra, 
1877; Vitalidade dos partidos populares e do par: 
tido progressista em Portugal; discurso recitado 
no centro progressista da cidade de Portalegre na 
noite de 22 de agosto de 1876, Coimbra, 1816; 
Aos eleitores de Portulegre, Castello de Vide, Mar- 
vão e Arronches, manifesto, Connbra, 18783; O tra- 
tado de Lourenço Marques e a agitação em Lis- 
boa, Lisboa, 1871; auonymo; Progressistas ere- 
generadores; aos eleitores do circulo de Portale- 
gre, Lisboa, 1881; Aos eleitores do circulo de 
Portalegre, relatorio, Coimbra, 1881; Principios 
de economia politica, Coimbra, 1883; Sociedades 
cooperativas, Lisboa, 1855; esta obra faz parte 
da collecção da Bibliotheca do povo e das esco- 
las, editada por David Corazzi. O sr. dr. José 
Frederico Laranjo eollaborou em varios jornaes 
litterarios, como O Amigo do estudo, Folha, Pa- 
norama photographico de Portugal, Litteratura 


blicado artigos de critica litteraria, de philoso- 
phia, e de historia da philosophia, de direito pu- 
blico, contereneias sobie socialismo, e varias mo- 
uographias sobre economistas portuguezes. Como 
deputado toniou parte na interpellação concessões 
na Aambezia, sessões de 5 e 7 de março de 1849 
ua discussão do artigo do orçamento relativo a 
instrneção publica, sessão de b de maio de 1879; 
na discussão da reforma de instrueção secun- 
daria, sessão de 8 de março de 1850; e na do 
imposto de rendimento, sessão de 12 de março 
de 1880; nado cabo submarino para Africa Oc- 
cidental, sessões de 28 e 30 de inarço de 1885. 

Laranjo. Na prov.do Douro, sinuosidade da 
ria de Aveiro. Tem 1:500 m. de comprimento e 
500 dc largura; n'ella vão desaguar algumas ri- 
beiras e o rio Autuan. 

Larano. Ilha da Madeira; pov. na freg. de 
N. Sə de Guadalupe, de Porto da Cruz; cone. de 
Machico. distr. do Funchal. 

Larçã. Pov. na freg. de S Matheus, de Bo- 
tão, conc. e distr. de Coimbra. 

Larcher (Fernando). Capitão decavallaria, 
par do reino, secretario da camara dos pares, ete. 
N. em 2t de dezembro de 1557. Era filho do par 
do reino engenheiro e coronel do estado-maior 
Jayme Larcher. Cursou as escolas Polytechniea e 
do Exercito, e assentou praça em 15 de outnbro 
de 1875,sendo promovido a alteres para lauceiros 
uº 2, por decreto de 8 de janeiro de 1979, a te- 
neute em 2? de outubro de 1856, c a capitão em 
12 de julho de 159t. Tem desempenhado diver- 
sas commissões de serviço militar com o maior 
zelo e competencia, pelo que foi louvado e agra- 
ciado com o grau de cavalleiro da ordem de S. 
‘thiago, a 21 de março de 189t E" par do reino, 
como herdeiro de sen pae, e ua falta de seu irmão 
mais velho, Eugenio Larcher, tomando posse na 
respectiva camara na sessão de 15 de inarço de 
1596, sendo secretario no anuo de 1901. Como par- 
lamentar tem tomado parte em diversas disenssões, 
apresentando-se como orador fluente, ganhando 
sympathias até dos adversarios politicos. Em 1897 
apresentou ua camara dos pares um projecto de 
lei tendente a acautelar os mouumentos nacio- 
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naes, trabalho de muito valor, em cujo relatorio 
se revelou como escriptor erudito e elegante. O 
sr. capitão Fernando Larcher é muito conhe- 
cedor da nossa historia militar. Durante alguns 
annos dirigiu a bibliotheca do ministerio da 
guerra, com 0 maior zelo e aptidão. Possne tam- 
bem o grau de cavalleiro da ordem de S. Bento 
de Aviz por serviços distinetos, o de cavalleiro 
de Izabel a Catholica, de lespanha, o officialato 
da Corôa de Italia, as medalhas de bons serviços 
e comportamento exemplar, ete. 

Larcher (Telmo). Actor contemporaneo, que 
faz parte da companhia do theatro do ti ymna- 
sio. N. em Portalegre a 1 de janeiro de 1856, 
sendo filho de João Pedio Larcher Roxo e de D. 
Maria José Rosado Roxo, ambos já falleceidos. 
Seus paes tiveram de vir residir em Lisboa, sen- 
do Telmo muito creança, e trataram da sua edu- 
eação, collocaudo-o n'um dos melhores collegios; 
mas o amor pelo theatro começou a desenvolver- 
se ea arrastal-o. O joven estudante resolveu 
frequentar, juntamente com o collegio, o curso 
dramatico do Conservatorio Real de Lisboa. Con- 


| seguiu tambem ter eutrada nos palcos dos thea- 
Occidental, Instituto, de Coimbra, onde tem pu- i 


tros, onde desde logo se tornou estimado, peld 
seu genio folgazão c interesse que mostrava pe- 
la arte dramatica. Decidido a seguir a carreira 
d'actor, debntou no Gymnasio, tendo apenas 13 
annos de edade, na revista Uma viagem á roda da 
Parvonia, em 11 de janeiro de 1879. Represen- 
ton em segnida pequenos papeis no Sargento- 
mór de Villar, Para velhaco velhaco e meio, Se- 
paração, ete. Quando os reis de Portugal fôram a 
Hespanha, em 1853, pagar a visita que no anuo 
anterior aquelles soberanos lhe tinham feito, Tel- 
mo foi a Madrid u'uma companhia organisada 
por Furtado Coelho, e desempenhou pequenos 
papeis na Vida d'um rapaz pôbre e no Divorcie- 
mo nos. N'essa oecasião Lueinda Simões desejou 
representar tres comedias em nm acto, uma em 
francez, outra em bespanhol, e outra em portu- 
guez, e o joven artista, já então assim conside- 
rado, representou u'essas comedias ao lado da 
distincta actriz, obtendo grandes applausos. Es- 
tando depois em Braga, tambem n'uma companhia 
de Lucinda Simões, adoeceu repentinamente o 
artista que desempenhava o papel do Adhemar 
no Divorciemo-nos, c Lucinda Simões, confiando 
deveras no seu merecimento e boa vontade, en- 
carregou-o de o substituir, arrojado eneargo, que 
Telmo aceciton, e de que saiu victorioso, obten- 
do o maior successo. Mais tarde voltou a Hespa- 
nha, e representou tambem em Madrid, Barce- 
lona, e outras prineipaes cidades, recebendo sem- 
pre plireneticos applausos. Em abril de 1885 foi 
pela primeira vez ao Brazil na conpanhia do 
actor Valle, que elle estima como um irmão, ou- 
de tambem se tornou um artista querido do pu- 
blico, sendo alvo de suecessivas ovações. Repre- 
sentou uo Rio de Janeiro, no theatro Lucinda, e 
em algumas outras terras, sobresaindo prineipal- 
mente no Paralytico, Medicas, Piperlin, ete. Em 
1392 voltou às terras de Santa Cruz, sendo tam- 
bem recebido com o mesmo entusiasmo. Telmo 
conservou-se na companhia do Gymnasio até 
1894, fazendo ali todas as epocas; n'esse auno, po- 
rém, a lustaucias de Sousa Bastos, então empre- 
gario da Trindade, passou áquelle theatro, vol- 
tando depois para o Gymnasio, que é à sua pai- 
xão, em que se vé bem À vontade, em companhia 
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de collegas, seus amigos dedieados, em frente 
Pum publico que o estremece, que sempre o ap» 
plaude, que se habituou a vél-o n'aquelle palco, 
onde iniciou a sua carreira artistica, tornando-se 
um actor de elevado merito e muito estudioso, 
distinguindo sc pela naturalidade com que exe- 
cuta todos os papeis de que se encarrega. Rce- 
jeitou sempre escriptura para o theatro de D. 
Marta 1l,a que mais d'uma vez tem sido convi- 
dado. Nas epocas de verão tem tomado parte cm 
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companhias que se orgauisam em Lisboa, repre- 
sentando então no theatro de D. Amelia, Rua dos 
Condes, Avenida, Rato, ete.; em theatros de pro- 
vincia, na cidade do Porto, recebendo sempre 
fartos applausos c manifestações da maior sympa- 
thia. Com a companhia da Triudade, sob a direc- 
ção de Sousa Bastos, voltou ao Brazil cm 1895, 
representando nos theatros do Rio de Janciro e 
em outras terras; em 1897 ali tornou fazendo par- 
te d'uma companhia organisada por Lucinda Si- 
mõcs, que representou no theatro Guarany. O 
Brazil acolheu o seu actor predileeto, como sem- 
pre, com manifestações as mais sympathicas, e 
n'essa occasião recebeu do theatro brazileiro a 
nais eloquente prova de consideração que se 
tem feito a actores portuguezes. Na noite do seu 
beneficio fecharam todos os theatros para que o8 
respectivos artistas pudessem ir ao palco collo- 
car no peito do seu laureado collega uma meda- 
lha de ouro cravejada de diamantes e rubis com 
os emblemas da arte dramatica, como recorda- 
ção do theatro nacional: d'aquelle paiz. Esta me 

dalla foi feita por subseripção aberta por todos 
os actores brazileiros, c secundada pelo publi- 
co fluminense. Excedendo a subscripção o preço 
da medalha, o remanescente foi applicado á com- 
pra d'uma joia de elevadissimo valor intrinseco 
e artistico, oferecida à mãe do distincto artis- 
ta. Recebeu tambem outro presente de subi- 
da consideração, um grande e magnifico retrato 
ricamente emmoldurado, do primeiro actor bra- 
zileiro João Cactano. No anno de 1399 esteve nas 
ilhas dos Açõães, n'uma companhia dirigida pelo 


| 1900 ainda voltou 








actor João Gil, iepresentando nos theatros de | 
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Ponta Delgada e de Angra do Heroismo. Em 
ao Rio de Janeiro, a repre- 
sentar no theatro Lucinda, com o empresario 
Luiz Pereira, percorrendo tambem diversas ter- 
ras. O reportorio de Telmo Larcher é enorme; 
representa o drama, a comedia, a operetta, a rc- 
vista e a magica, mas à sua maior predileeção 
é pelos galans comicos. Seria dificil apontar o 
titulo de todas as peças em que tem repre- 
sentado; mencionaremos as seguintes, exibidas 
nos diversos theatros, tanto de Lisboa, como das 
provincias, ilhas e Brazil, além das que já falá- 
mos: 4 verdadeira nobreza, Genro do Caetano, 
Diana, 4 Charada, A historia duma carta, O 
coupé 117, Velhos e tolos, Noite de nupcias, Re- 
ceita de Lacedemonios, Os inquilinos do sr. Blon- 
deau, O Bigamo, O papa legoas, Mestres e apren- 
dizes, À grande avenida, Não me embaçam, Nono 
não cubiçarás, Dominguinhos, O primeiro desgos- 
to, A linha, O cunhado, A campainha dos apuros, 
Eu ea mamã, A Borboleta, As alegrias dc lar, 
Sus Excellencia, Mosquitos por cordas, A pri- 
ma Aurora, Jucunda, Cucard e Bicoquet, O Negro 
l Alcantara, O meu retrato, Os huguenotes, mulhe- 
res carraças, O reino das mulheres, Hotel Luso- 
Brazileiro, Primo Fernando, heikirikokomba, O 
commissario de policia, Em boa hora o diga, Ni- 
niche, O armario das aflicções, Os fidalgos da Ca- 
sa Mourisca, À torre de Babel, Joanna que chora, 
Sergio Panine, Na bocea do lobo, Malaquias mu- 
lher e filho, Ganchos, As serpentes, Marido no 
campo, Contos da Rainha de Navarra, O sr. ba- 
rão, Bibi, Meninas Rodrigues, A aranha de ouro, 
Ernesto, Iypnotismo, Não s2 deve dizer, Espi- 
nhos da Rosa, Tonpinel, O Sumo da Uva, O 
sr. governador, O reino dos homens, Creados e pa- 
trões, Loiras e trigueiras, As amendoas, À victi- 
ma, Às algarvias, Casa com escriptos, O nariz de 
cêra, Casados e solteiros, Tres portas e tres cha- 
ves, À sora Francisca, Os namorados, Fuusto e 
Margarida, O primeiro marido da França, À 
chave do Paraizo, O filho da Carolina, À Eman- 
cipação da mulher, O capitão Lobishomem, Sal e 
pimenta, Barnabé, Amor e banhos de chuva, O ho- 
mem da bomba, A fada do amor, Intrigas no bair- 
ro, Tres dias de berlinda, Quem me empresta um 
tio? Cães e gatos, Ganha perde, Os Pimentas, 
Corda bamba, A's 11 e meia, O papá Lebonnard, 
Pobreza, miseria e companhia, Distraeções da 
vinvez, À familia Deuoiton, Carambolas do amor, 
O Tyrano de D. Urraca. O grande heroc, O ter- 
ror dos maridos, O Biblivthecario, Os velhos, Ma- 
nelick, À martyr, O fiscal dos wagons leitos, O Salta 
pocinhas, A Ciumenta, A estrangeira, À senhora 
miuistra, Peraltas e secias, A ama secca, O sr. te- 
nente, O filho artificial, O Pelintra, Juiz Puma can- 
na, O dr. Empatia, Guerra ao vinho, O cão e o gato, 
ete.; as cançonetas: Sempre a rir, Soirée familiar, 
Assim... assim, Tres ao Chiado, cte. 

Larcher Marçal (Ramiro). Agronomo, dire- 
ctor dos serviços agrologieos, vogal do conselho 
superior de agricultura, antigo director da esta- 
ção agronomica de Lisboa, em commissão cm 
Portalegre. Tem collaborado em publicações es- 
peciaes agricolas é redigido uma revista de agri- 
cultura. Escreveu: Ielatorio do conselho de agri- 
cultura do districto de Portalegre, com a data de 
26 de abril de 1884, Da natureza e organisação 
de um cstabelecimento de agricultura pratica no 
districto de Portalegre, Lisboa, 1555, Memoria 
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acerca da epoca da colheita da azeitona; apresenta- 
da no congresso de leitaria, olivieultura e indus- 
tria realisado em Lisboa em 1905. Conservação 
da azeitona, entulhamento e sua influencia na 
qualidade dos azeites comestiveis, idem. 

Lardoeira. Pov. na freg. de S. Julião, de 
Passos, cone. c distr. de Braga. 

Lardosa. lov. e freg. de S. Martinho, da prov. 
da Beira Baixa, conc., eom. e distr. de Castello 
Branco, bisp. de Portalegre; 1:443 hab. e 331 
fog. Tem escolas para ambos os sexos, correio, € 
cst. do caminho de ferro, na linha da Beira Bai- | 
xa, entre as de Aleains e Castello Novo. À pov. 
dista 19 k. da séde do coneslho e está situada 
u'um valle, na estrada de Castello Branco à Co- 
vilhã. Corre-lhe perto a ribeira de Alpreade, e 
tem estrada para Sarzedas, S Vicente da Beira | 
e Idanha-a-Nova. O vigario da freg. das Soa- 
lheiras apresentava v cura, que tinha 103090 rs. 
de congrua eo pé d'altar. À pov. pertence á 2.º 
div. mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 21, com 
a séde em Castello Braneo. || Pov. na freg. de 5. 
Martinho, de Soalhães, cone. de Mareo de Cana- 
vezes, distr. do Porto. 

Lares. Pov. na freg. de S. Pedro, de Alhadas, 
cone. de Figueira da Foz, distr. de Coimbra. 
Tem correio e est. do caminho de ferro, na linha 
de Lisboa-Torres Vedras á Figueira da Foz, cn- 
tre o apeadeiro de bifurcação de Lares e à est. 
de Santo Aleixo. 

Larga Coutada. Pov.na freg. de Santa Ma- 
ria, de Arga de Baixo, cone. de Caminha, distr. 
de Vianna do Castello. 

Largatal. Pov. ua freg. de S. Thomé, de Cal- 
dellas, cone. de Guimarães, districto de Bra- 
za. 

5 Largo da Egreja. Pov. ua freg. de S. Mar- 
cos, de Calhandriz, conc. de Villa Franca de Xi- 
ra, distr. de Lisboa. 

Largo da Feira. Pov. na freg. de S. Pedro, | 
de Pedroso, coue, de Villa N.de Gaia, distr. do 
Porto. 

Larim. Pov. na freg. de S. Miguel, de Soutel.- 
lo, cone. de Villa Verde, distr. de Braga. 

Larinde de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções ua freg. de Santa Maria, de Gondar, cone. 
de Amarante, distr. do Porto. 

Larinho. Pov. e freg. de N. S.º da Purifica- 
cio, da prov. de Traz-os-Montes, eoue. e com. 
da Torre de Moneorvo, distr. e bisp. de Bragan- 
ça; 788 hab. e204 fog. Tem esc. do sexo fem. e 
est. post. A pov. dista 2 k. da séde do eoue. ees- | 
tå situada proximo da margem esquerda do rio 
Sabor. O reitor da Torre de Moncorvo apreseuta- 
va o vigario, que tinha 305000 réis. À pov. per- 
tence à 6.º div. mil. e ao distr. de reerut. e res. 
n.º 10, com a séde em Mirandella. 

Larouco, Serra da prov. de Traz os-Montes, 
no cone. de Montalegre, distr. de Villa Real. Fi- 
ea naraia a 6 k. ao NE da villa de Montalegre. 
Eleva-se a grande altura, em fórma quasi pyra- 
midal, eneadeia se a NE com as montanhas que 
dividem o valle de Sales dos campos da Gironda, 
em Galliza; e a U com a cordilheira da Arandel- 
la, Vidoeiro, serras de Mourilhe e Monrella, ser- | 
vindo o eume d'esta cordilheira de linha diviso- 
ria dos reinos de Portugal e Galliza, exeepto a | 
fregnezia de Tourem, que fica da parte do norte, 
encravada no territorio da Galliza. Acaba pe- 
gando com a ponta borcal da serra do Gerez, no | 
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sitio de Fonte Fria. Fórma para a parte SO um 
segundo monte menos elevado, a que chamam pe- 
queno Larouco. Do enme d'esta serra gozam-se 
umas extensissimas vistas, tanto para a parte de 


| Portugal como para a da Galliza. No mais alto 


ponto da serra eneontra-se para o lado NE uma 
nascente d'agua, que juntamente com outras que 
brotam uas faldas d'esta mesma serra, dão ori- 
gem, pelo E ao rio Tamega, braço consideravel 
do Douro, pelo S ao Cávado e pelo N ao Lima. 
O cume da serra permanece quasi desnudado, e 
no iuverno estã quasi sempre coberto de neve ou 
de nevoeiro. As encostas teem muitas florestas, 
que fornecem lenha ás povoações nas suas bases, 
bem como å villa de Montalegre. N'estas mon- 
tanhas criam-se lobos, javalis, rapozas, veados e 
coelhos; e nas suas faldas, bem como na Mourella, 
muitas e boas perdizes. N'esta moutanha, segun- 
do Morales, existiu um templo dedieado a Jupi- 
ter. Os romanos chamavam à esta serra Monte 
Ladieo; já no tempo dos suevos fazia um ponto 
de demareação da diocese braearense, feita no 
concilio de Lago, pelo rei Theodomiro e S. Mar- 
tinho de Dume. Tambem se esereve Larôco o no- 
me d'esta serra. ' 3 
Lasenho. Monte na prov. de Traz-os-Montes 
cone. de Botieas. Este morro é um cabeço dos 
mais notaveis que fórma a serra das Alturas em 
um rame ou braço, que se estende na direeção 
sul da mesma serra. Está o monte, ou picoto, si- 
tuado junto 4 povoação de Campos, aldeia da fre- 
guezia de Covasde Barroso; é da fórma d'uma 
pyramide coniea e inaecessivel pelo S e O por ser 
muito alto e escabroso; e pelo Ne E póde faeil- 
mente subir-se até sen cume, onde existe una 
planicie cireumdada por primeira, segunda e ter- 
ceira ordem de muralhas, cujos alicerces se co- 
nhecem ainda. D'aqui fôram extrahidos dois tos- 


| cos bustos de guerreiros, e d'ali conduzidos para 


o adro da egreja matriz de Santa Maria de Co 
vas, onde permaneceram por mais de 100 aunos, 
até que, por ordem de Miguel Pereira, juiz de 
fóra de Montalegre, fôram transportados para 
Lisboa pelos annos de 1782, Existem proximo 
d'um dos lagos do jardim do palacio d'Ajuda, eol- 
locados aos lados da porta que dá entrada para o 
terreiro. Alguns archeologos attribuem estas es- 
tatuas aos phenicios, outros querem que sejam 
dos antigos lusitauos, e outros dos romanos. 

Lastral. Pov.na freg.de Santa Eufemia, de 
Calheiras, cone. de Ponte do Lima, distr. de 
Vianna do Castello. 

Lata. Pov. na freg, de N. S.* d'Assumpção, de 
Semide, cone. de Miranda do Corvo, «listr. de 
Coimbra. 

Latada. Povoações nas freguezias: S. Miguel, 
de Facha, cone. de Ponte do Lima, distr. de 
Vianna do Castello. || N. S.” d'Assumpção, de 
Pendilhe, cone. de V. N. de Paiva, distr. de Vi- 
zeu. 

Latadas. Pequena povoação, onde ha um apea- 
deiro no caminho de fèrro, linha de Foz-Tua a 
Mirandella, entre as estações de Fréchas e Mi- 
randelta. 

Latães. Pov. na freg. de S. Nicolau, de Amen- 
docira, cone. de Macedo de Cavalleiros, distr. de 
Bragança. 

Latas. Pov. na freg. de S. Thiago, de Couto, 
cone. de Barcellos, distr. de Braga. 

Latedo. lov. na freg. de S., Fructuoso, de 









LAT 


Argozello, conc. de Vimioso, distr. de Bragan- 
a 
à Latelra. Pov. na freg. do Salvador, de Tra- 
vanca, conc. de Amarante, distr. do Porto. 

Latina. Ilha de S. Jorge; pov. na freg. de S. 
Thiago, de Ribeira Sêcca, conce. da Calheta, dis- 
tricto de Angra do Heroismo. 

Latinhos. Pov. na freg. de S. José, de S. La- 
zaro, conc. e distr. de Braga. 


Latino Coelho (José Maria). General de bri- 


gada do estado maior de engenharia, ministro 
da marinha, socio effectivo e secretario perpetuo 
da Academia Real das Sciencias de Lis4oa, lente 
na Eseola Polyteclmnica, vogal do Conselho Ge- 
ral de Iustrucção Publica, deputado, par do rei- 
no, jornalista, escriptor, ete. N. em Lisboa a 29 
de novembro de 1325, fal. em Cintra a 29 de agos- 
to de 1891 Era filho de João Alberto Coelho, 


que falleceu sendo tenente-coronel de artilharia, | 


e de D. Maria Ileuriqueta Latino Martins de Fa- 
ria Coelho. Seu pae, pelas suas idéas liberaes, 
emigrou para Hespanha, e só em 1834 é que se 
estabeleceu em Lisboa novamente, podendo en- 
tão dedicar-se á educação de seu filho. Latino 
Coelho estudou francez, inglez e rudimentos de 
Mathematica e das sciencias exactas. Em 1837 
começou a estudar latim no Lyceu Nacional de 
Lisboa, em 1838 estudou Logica, saindo sempre 
distincto nos seus exames. Nºaquelle męsmo an- 
no estudou a lingua grega, e tendo concluido 
os preparatorios, matriculou-se aos 13 annos 
no primeiro anno da Escola Pclyteclinica, em que 
obteve o primeiro premio em 9 aulas, sendo 11 
as differentes disciplinas que estavam distribui- 
das por 4 annos. Da Escola Polytechnica passou 
á do Exercito a seguir o curso de engenharia 
militar. Assentou praça em infantaria nº 16 a 
14 de novembro de 1843, sendo pouco depois no- 
meado alferes alumno do mesmo regimento; foi 
promovido a alferes em 12 de dezembro de 1848, 
a tenente a 14 de julho de 1851, passando á ar- 
ma de engenharia, a capitão em 10 d'agosto de 
1864, a major a 30 de janeiro de 1872, a tenente- 
coronel’ em 6 de maio de 1874, a coronel em 29 
de maio de 1878, a general de brigada em 19 de 
setembro de 1883. Continuando os estudos na 
Eseola do Exercito, obteve tres premios e labi- 
litou-se com distinceão para a carreira de euge 
nharia. Em 1851, depois d'um concurso brilhan- 
tissimo foi nomeado a lente substituto da cadeira 
de mineralogia e geologia na Escola Polytechni- 
ca. Coneluiu os estudos ua Escola do Exercito 
quando rebentaya a revolução popular, que em 
1847 terminou pelo protocolo e pela intervenção 
das tres nações estrangeiras, França, Hespanha 
e Inglaterra, segundo o tratado da quadrupla al- 
liança. Iintraudo na politica, filiado no partido 
regenerador, foi eleito deputado por Lisboa, uas 
eleições suplementares de 1854. Só dois mezes 





depois de frequentar a camara, é que fez o sen | 
primeiro discurso, no dia 28 de março de 1855, 


discurso a que toda a imprensa teceu os maiores 
elogios. O diploma de deputado cra a honra dada 
ao merito e ao estudo, porque já n'essa epoca, 
Latino Coelho se tornara distincto como jorna- 
lista, carreira que encetara em. 1849. Tornou a 
ser deputado pelos Açôres nas geraes de 1856 a 
1860. Foi na evolução de Setembro que se estreou 
escrevendo uma serie de artigos sobre as ques- 


tões que agitavam então a Europa, e outras so- | dava 
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bre differentes phases por que passava a idéa de- 
mocratica, que já por todas as partes luetava 
com a reacção. IEntrando activamente a collabo- 
rar ua ftevolução, começou a combater o gover- 
no, e durante mnit9s mezes foi tambem redactor 
principal d'um jornal da sua politica, A Eman- 
cipação. Em 1851 fundou a Semana, jornal litte- 
rario que se publicava semanalmente, collabo- 
rado pelos primeiros escriptores da epoca, em 
cuja redacção Latino Coelho teve parte impor- 
tante. Os seus melhores artigos de então fôram 
os fac-similes de differentes homens eminentes 
nas letras. Já anteriormente escrevera muitos 
artigos biographicos de nacionaes e estrangei- 
ros, e uma collecção de typos nactonaes na Re- 
vista Peninsular. No annode 1852 publicou-se 
uma memoria de D. Sinibaldo de Más, antigo em- 
baixador de Hespanha no imperio da China, em 
favor da união pacifica de Hespanha e Portugal, 
eo prologo d'essa obra era assignado por Latino 
Coelho. Em 1853, no Portugal Artistico, escreveu 
a maior parte dos artigos que acompanham as 
gravuras em grande formato, sendo escriptos em 
francez e em portuguez. No Panorama publicou 
uma minuciosa e extensa biographia do viscon- 
de d'Almeida Garrett. Collaborou tambem na 
Epoca, Pharol, Civilização Popular, Discussão, 
Politica Liberal, Jornal do Commercio, de que foi 
algum tempo redactor principal, Democracia, 
distinguindo-se sempre pela elegancia e pureza 
do seu estylo, e pelo vigor e correcção com que 
discutia os assumptos sujeitos ao seu exame, Ti- 
uha grande predilecção pelas linguas estrangei- 
ras. Escreveu em hespanhol a biographia d'Al- 
meida Garrett, que foi publicada ua Revista Pe- 
ninsular. Era raro o jornal litterario importante 
que não tivesse collaboração sua. Para uso dos 
alumnos da Escola Polytechuiea publicon um 
Curso Elementar de Historia Natural. Foi dire- 
ctor do Diario de Lisboa por occasião da nova 
organisação dada em 1859 áquella folha official 
do governo. No Seculo escreven por muito tem- 
po o artigo editorial, no jornal que se publicava 
nos domingos. A Academia Real das Sciencias 
nomcou-o seu socio eftectivo, e pouco tempo de- 
pois foi por votação unanime nomeado em 1856 
secretario da mesma academia, ficando depois 
considerado secretario perpetuo. A Academia in- 
cumbiu-o de dirigir o Diccionario da lingua 
portugueza, couforme os subsidios de Ramalho, 
legados a Alexandre Herculano, e vendidos pelo 
fallecido historiador Aquella corporação. Latino 
Coelho foi par do reino, e ministro da marinha 
desde julho de 1868 até agosto de 1869. Exerceu 
diversas comissões, como à encarregada da re- 
forma da Aeademia das Bellas Artes de Lisboa, 
e o encargo de escrever oficialmente uma His- 
toria do cêrco do Porto em 1832. Latino Coelho, 
entrando na politica, filiara-se no partido da Re- 
generação, aggremiação politica que se tornou 
um grande beneficio para o paiz, principalmente 
por acabar de vez com a intolerancia arvorada 
em fórma de governo, e por abrir uma epoca de 
paz, condição primaria de toda a civilisação e 
progresso, mas no momento em que o paiz sol- 
tou um brado de reprovação geral dos seus er- 
ros, abandonou esse partido, 2 aspirando à reali- 
sação d'um ideal mais perfeito, adquiriu a per- 
suasão de que a fórma de governo republicano 
ais seguras garantias ao direito do cida- 
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dão, nas suas multiplas manifestações, filion-se 
n'esse partido com sinceridade e fé patriotica. 
Comparceia nas assembléas politicas, quando o 
partido reelamava o auxilio do seu saber c da 
sua experiencia, usando da palavra com toda a 


correcção e dignidade, criticando, eastigando, de- | 


molindo, sem perder a linha austera c nobre, que 
era uma das feições dominantes do seu caracter. 
Foi por isso que obteve o respeito e as atten- 
ções de todos os partidos, ¢ que, dentro da mo- 
narchia que elle combateu, contava verdadeiras 
affeições, porque se fazia justiça À sua sinceri- 
dade. Latino Coelho cra comnendador da ordem 
de Christo, gran-cruz da Torre c Espada c de N. 
S.a da Conceição. Bibliographia: Curso da intro- 
ducção á historia natural dos tres reinos, Lisboa, 
1850; saiu tambem na Revista Popular, tomo n; 
Opposição systematica, proverbio em 1 acto, Lis- 
boa, 18149; Ielatorio dos trabalhos da Academia 





José Maria Latino Coelho 


Real das Sciencias, lido em sessão publica de 19 
de novembro de 1856, Lisboa, 1856; inserto tam- 
bem nas Memorias da Academia, tomo u, parte 1, 
da nova serie, classe 2.º; Relatorio dos trabalhos 
da Academia Real das Sciencias, lido na sessão 
publica de 20 de fevereiro de 1859, Lisboa, 1859; 
Elogio historico de D. Fr. Francisco de S. Lariz, 
recitado em sessão publica da Academia leal das 
Seciencias de 19 de novembro de 1856, Lisboa, 
1856; Elogio historico de Rodrigo da Fouseca Ma- 
galhães, lido na sessão publica da Academia em 
20 de fevereiro de 1859, Lisboa, 1559; anda tam- 
bem nas Memorias da Academia; Juizo critico 
sobre o «Arco de San" Annan, de A. Garrett; saiu 
na Semana, 1551, vol. n; Estados sobre os diffe- 
rentes methodos de ensino do ler e escrever, no Pa- 
norama, de 1854; O visconde de Almeida Garrett, 
estudo biographico erítico, no Panorama dg 1855, 
ficou incompleto, D. Maria IlSanta Maria de 
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Belem- Cintra; artigos que servindo de texto ås 
cstampas respectivas, fazem parte do Portugal 
Artistico; Almeida Garrett, escripto originalmen- 
te em hespanhol, na Revista Peninsular, tomo 1, 
pag. 33 a 40; Considerações sobre a união iberica, 
no Archivo Universal, tomo ; pag. 161; Casal 
Ribeiro, perfil critico, na Revista Contemporanea 
de Portugal e Brazil, tomo 1, pag. 145a 159; 
Antonio Feliciano de Castilho, va Revista Con- 
temporanea, tomo 1, pag 397 a 212; Novo retrato 
do sr. J. M. Latino Coelho; no mesmo jornal, 
tomo 1, de pag. 114 a 119, é nma carta escripta 
a Teixeira de Vasconcellos; Viagem ao Tibet e å 
Alta Ásia, pelos srs. Adolpho, Hermano e Roberta 
von Seklagintweit, no Diario de Lisboa, n.º 296 e 
seguintes: A Iberia; Memoria escripta em lingua 
hespanhola por um philo-portuguez, e traduzida 
na lingua portugueza por um philo iberico, Lisboa, 
1852; com dois mappas; Encyclopedia das escolas 
de insirucção primaria dividida em tres partes: 
composta por distinctos escriptores, sob a direeção 
do sr. José Maria Latino Coelho, cte., Lisboa, 1857; 
Proposições do poema; nota na traducção dos 
Fastos, de Castilho, tomo 1, pag. 207 a 216; Fer- 
nando de Magalhães, no Archivo pittoresco, tomo 
vı em diversos numeros; Relatorio dos trabalhos 
da Academia Real das Sciencias, lido na sessão 
publica de 10 de março de 1861, Lisboa, 1891; au- 
no tomo rir, parte 1, das Memorias da Academia, 
2.1 classe, nova serie, Elogio do barão de Hum- 
boldt, lido na sessão publica da Academia ltcal 
das Seiencias de Lisboa em 10 de março de 1801; 
Lisboa, 1561; tambem está nas referidas Memo- 
rias; relatorio dos trabalhos da Academia, lido 


| na sessão publica de abril de 1863, Lisboa, 1863; 
' Estudo biegraphico-critico sobre Julio Maximo 


de Oliveira Pimentel, na Revista Contemporanea 
). 3 


. tomo n, pag. 439 e seguintes, e tomo in, pag. 11 


a 17; Episodios da vida de Alexandre de Hum- 


' boldt, na mesma Revista, tomo ur, pag 227 e se- 
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guintes; O Iufante D. João, biographia na mes- 
ma Revista, tomo iv, pag. 163 a 179; Manifesto 
aos eleitores do circulo 65, foi distribuido avulsa- 
mente e transcripto em varios jornaes; relatorio 
du commissão ercarreyada de propôr à Academia 
keal das Secicncias de Lisboa o modo de levar a 
efeito a publicação do Diccionario da lingua por- 
tugueza, Lisboa, 1810; é assignado pelos mem- 
bros da comnissão, sendo Latino Coelho o rela- 
tor; De la independencia de Portugal, carta a 
Emilio Castclar, no Jornal do Commercio, de S 
de março de 1371; O Gladiador de Ravena, dra- 
ma traduzido do alemão, representado no thea- 
tro de D. Maria ll; Escriptos litterarios s politi- 
cos, tomo 1: Elogios academicos, Lisboa, 1873; 
Elogio Ilistorico de José Bonifacio de Andrada 
e Silva, lido na sessão publica da Academia Real 
das Sciencias de Lisboa em 15 de maio de 1817; 
Lisboa, 1877, com o retrato de Andrada e Silva 
lithographado; Mistoria politica c militar de Por- 
tugal desde os fins do seculo xviii até 1814, tomo 
1, 1574; publicaram-sc depois mais dois volumes; 
A oração da corôa por Demosthenes, versão do 
original grego, precedida de um estado sobre a ci- 
vilisação da Grecia, Lisboa, 1879; O sonho de um 
rei, Coimbra, 1879; Luiz de Camões, Lisboa, 1850: 
com o retrato do poeta; é o 1.º vol. da Galeria de 
varões ilustres de Portugal, do editor David 
Corazzi; Panegyrico de Luiz de Camões, lido na 
sessão solemne da Academia Jical das Seiencias de 
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Lisboa em 9 de junho, ete., Lisboa, 1880; Vaser da 
Gama, Lisboa, 1832; 2 tomos. Escreven tambem 
a introducção a nma obra mandada fazer por 
uma cominissão do Rio de Janeiro, por occasião 
do centenario do marquez de Pombal. Traduziu 
tambem do francez a comedi em 5 actos de 
Sardou Les viens garçons, com o titulo de 
Solteirões, que se representon nos theatros do 
Principe Reale D. Maria Il; e bem assim a co- 
media em 4 actos Les Ganaches, de Sardou, com o 
titulo de Caturras, que se representou no theatro 
de D. Maria II. No dia tl de dezembro de 1593 
realisou se na Academia Real das Sciencias uma 
sessão solemne, em que se fez o elogio historico 
de Latino Coelho, em que discursaram Thomaz 
Ribeiro e Sousa Monteiro. Assistiram suas ma- 
gestades, el-rei senhor D. Carlos e rainha senho- 
ra D. Amelia,e sua alteza o senhor infante D. 
Affonso, 

Latito. Monte na prov. de Minho, a que se dá 
hoje o nome de Monte Largo, e incluia outro a 
que se chama Monte de Santa Maria, tudo pro- 
ximo à cidade de Guimarães. 

Latoeiro. Operario que trabalha em lata ou 
latão. Este officio tinha Regimento na Collec- 
ção dada pelo Senado de Lisboa em 1572. Para 
os latoeiros de folha, havia tambem regimento 
especial na mesma collecção. 

Laudel. Antiga vestidura militar de coiro ou 
revestida de laminas metallicas, destinada a pre- 
servar dos golpes de espada. 

Laudemio. Pensão qne, segundo a antiga 
constituição dos prazos foreiros, recebe o directo 
senhorio de cada vez que o respectivo predio 
passa a novo emphyteuta. Os laudemios mais vul- 
gares são os de quarentena, vintena e dezena, 
correspondendo respectivamente à percentagem 
de 2,5%, P ºjo e 1U o. 

Laundos. Pov. e freg. de S. Miguel, da prov. 
do Donro, conc. e com. da Povoa de Varzim, dis- 
tricto do Porto, arceb. de Braga; 924 hab. e 214 
fog. 'Fem ese. do sexo masc. e est. do caminho 
de ferro, na linha de Famalição-Povoa de Var- 
zim, entre as de Rates e Amorim. A pov. dista 6 
k. da séde do cone e está situada na estrada de 
Povoa de Varzim para Barcellos. A terra é imni- 
to fertil, e pertence à 3.2 div. mil. e ao distr. de 
recrnt. e res. n.º 18. com a séde no Porto. A mi- 
tra apresentava o abbade, que tinha 405000 rs. 
annuaes. 

Laura. Roça na ilha de S. Thomé, na Africa 
Oceidental. 

Laura. Cova dos antigos anachoretas, em er- 
mo onde havia duas ou mais. 

Laurea. Laurel; corôa de loiros, galardão. A 
borla dontoral. 

Lausperenne. A exposição permanente que 
em Lisboa se faz do Santissimo Sacramento å 
adoração dos fieis. Percorre successivament. € por 
escala as diversas egrejas da cidade, em cada uma 


das quaes está exposto o Sacramento durante | 


43 horas. Esta devoção foi institnida pelo arco- 
bispo de Lisboa D. Luiz de Sousa, que falleceu 
em 1702. Foi o papa Innocencio XI quem conce- 
deu o jubileu do Lausperenne, que o arcebispo 
D. Luiz de Sousa ia visitar em todas as egrejas 
oude se realisava aquella devoção. Desde essa 
epoca tem-se conservado sempre em Lisboa, até 
à actualidade sem interrupção. A inaior parte 
das egrejas aproveitam para as suas solemuida- 
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des os dias em que pela escala lhe cabe receber o 
Husperenne. A instituição do Sagrado Lansperen- 
ne commemora as quarenta horas que esteve no 
sepulchro o divino corpo do Redemptor, e data, 
segundo se afirma, do auno de 1556, Parece que 
durante mnito tempo se conservon privativamen- 
te monastica esta solemnidade do culto, que veiu 
a ser introduzida em Portugal pelos religiosos 
do mosteiro de Santa Maria de Alcobaça, em cu- 
ja ordem (a de S. Bernardo) passou por differen- 
tes vicissitudes, sendo restabelecida e regulari- 
sada, em 1672, por fr. Antonio Brandão, geral da 
mesma ordem e illustrado continuador da Monar- 
chia Imsitana. O referido cardeal D. Luiz de 
Sousa, arcebispo de Lisboa, solicitou da séde 
apostolica, no tempo da regencia do principe D. 
Pedro, o privilegio da exposição permanente do 
Santissimo Saeramento nas egrejas de Lisboa, 
como se praticava em Roma, obtendo do papa In- 
noceneio XI, no anno de 1682, a bulla do jubileu 
do Lausperenne, pela qual este pontifice permit- 
tiu que as egrejas da mesma cidade recebessem, 
por todo o cirenlo do anno, o Sagrado Lauspe- 
renne, começando a sua distribuição pela sé Pa- 
triarchal no primeiro domingo do Advento e 
no domingo de Pentecostes, e concedeu indul- 
geneia plenaria aos fieis que verdadeiramente 
contrictos, arrependidos, confessados e commun- 
gados, orassem nas egrejas designadas deante 
do Senhor Sacramentado Este jubilen, declarado 
por sete annos e restricto às egrejas dentro dos 
limites da cidade de Lisboa, teve continuas re- 
novações nos snecessivos septennios, impetradas 
pelos prelados da diocese. Estando em vigor a 
concessão septennal, feita em 1752, soffreu in- 
terrupção por motivo do terremoto de 1755, e du. 
rante alguns annos depois, a contar de 1757, o 
Santissimo Sacramento 30 esteve exposto de dia, 
recolhendo Á noite ao sacrario, até que as egre- 
jas se encontraram em condições de poder con- 
tinuar o exercicio da primitiva concessão, que 
foi restituida no anno de 1760, por breve do pa- 
pa Clemente XILL, de 8 de agosto, sendo prelado 
da diocesse o patriarcha D. Franeisco l; tor- 
nando-se mais tarde perpetna a dita concessão, 
renovada no anuo de L734, por breve do pontifi- 
ce Pio VI, para o que concorreu a picdosa devo- 
ção da rainha D. Maria 1. 

Lava Todos. Pov. na freg de N. S. da Ex- 
pectação, de Lorvão, cone. de Penacova, distr. 
de Coimbra. 

Lavaceira. Fov. na freg. de N. S. do Soccor- 
ro, de Paçô, conc. de Arcos de Valle-de-Vez, dis- 
tricto de Vianna do Castello. 

Lavacido. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Beiral do Lima, cone. de Ponte do Lima, distr. 
de Vianua do Castello. 

Lavacolhos. Pov. c freg. de Santo Amaro, da 
prov. da Beira Baixa, conc. e com. de Fundão, 
distr. de Castello Branco, bisp. da Guarda; 648 
hab. c 157 fog. Tem esc. do sexo masc. e est 
post. A pov. dista 10 k. da séde do conc. c está 
situada na falda d'um outeiro, proxime do rio 
| Zezere. O vigario de Castellejo apresentava o cu- 


ra, que tinha 95500 réis de congrua co pé d'al- 

tar. A pov. pertence 4 2.º div. mil. c ao distr. de 

| recrnt. c res. n.º 21, com a séde em Castello Bran- 
co. 

Lavadores. Povoações nas freguezias: Santo 

| André, de Canidelo, conc. de V. N. de Gaia, 


85 


LAV 


distr. do Porto. || O Salvador, de Mattosinhos, 
cone. de Bouças, do mesmo distr. || Santa Maria, 
de Olival, conc. de V. N. de Gaia, do mesmo dis- 
tricto. || N. S. da Esperança, de Tonguinha, con- 
velho de Villa do Conde, do mesmo districto. 

Lavadorinhos. Pov. na freg. de Santa Ma- 
ria, de Olival, cone. de V. N. de Gaia, distr. do 
Porto. 

Lavadouro. Povoações nas freguezias: $. 
Christovão de Nogueira, cone. de Sinfães, distr. 
de Vizeu.||S. Pedro, de Ossella, conc. de Oli- 
veira de Azemeis, distr. de Aveiro. | S. Clemen- 


te, de Paços de Gaiollo, cone. de Mareo de Ca- | 


navezes, distr. do Porto. | S. André, de Varzea 
da Ovelha, do mesmo conc.e distr. || N. 5.º da 
Conceição e cone. de Villa de Rei, distr. de Cas- 
tello Branco. 

Lavajinho (Monte do). Na freg. de S. Thia- 
go e cone, de Castro Marim, distr. de Faro. 

Lavajo. Povoações nas freguezias: N. ».º da 
Conceição, de Alcantarilha, cone. de Silves, dis- 


tricto de Faro. || N. S.º da Visitação, de Odelei- | 


te, cone. de Castro Marim, do mesmo distr. || S. 
Sebastião, de Salir, cone. de Loulé, do mesmo 
distr. || Monte na freg. de S. Thiago e cone. de 
Castro Marim, do mesmo districto. 
Lavandeira. Pov. e freg. de S. Salvador, da 
prov. de Traz os-Nontes, conc. e com. de Carra- 


zeda de Anciães, distr. e bisp. de Bragança; 100 | 


hab. e 99 fog. Tem est. post. À pov. dista à k. da 





séds do vouc. e está situada ao pé da montanha, | 
ao lado do sul, em que se ergue o eastello, muito | 


arruinado 


de Anciães. Pertence 4 6.º div. mil. e | 


. : | 
ao distr. de recrut. e res, n.º 10, com a séde em | 


Mirandella. | Povoações nas freguezias: Santa 
Marinha, de Alquerubim, conc. de Albergaria a- 
Velha, distr. de Aveiro. || Sauta Tecla, de Basto, 
coue. de Celorico de Basto, distr. de Braga. || S. 
Estevão, de Dastuço, conc. de Barcellos, do mes- 
mo distr. || S. Martinho, de Fajões, cone. de Oli- 
vcira de Azemeis, distr. de Aveiro. || O Salvador, 
de Figueiras, conc. da Louzada, distr. do Porto. 
IS. João Baptista, de Longos Valles, cone. de 
Monsão, distr, de Vianna do Castello. || O Salva- 
dor, de Grijó, conc. de V. N. de Gaia, distr. do 
Porto. || S. João Baptista, de S. João de Ver, 
conc. da Feira, distr. de Aveiro. || S. Pedro, de 
Merufe, conc. de Monsão, distr, de Viauna do Cas- 
tello. || S. Martinho, de Monsul, conc. de Povoa 
de Lanhoso, distr. de Braga. || S. Mamede, de 
Negrellos, cone. de Santo 'Phirso, distr. do Por- 
to. |; Santa Mariuha, de Nespereira, conc. de Sin- 
fães, distr. de Vizcu. || Santa Maria, de Oliveira, 
conc. de V. N. de Famalicão, distr. de Braga. || 
S. Miguel e cone. de Oliveira do Bairro, distr. 
de Aveiro. || Santa Eulalia, de Oliveira do Dou- 
ro, conc. de V.N. de Gaia, distr. do Porto. || S. 
Thiago, de Ourilhe, conc. de Celorico de Basto, 
distr. de Braga. || S. Martinho, de Quinchães, 
couc. de Fafe, do mesmo distr. || S. Miguel, de 
Rebordosa, cone. de Paredes, distr. do Porto. || 
S. Martinho, de Recesinhos, conc. de Penaficl, 
do mesmo distr. || Sauta Maria, de Refoios do Di- 
ma, conc. de Pontc do Lima, distr, de Vianna 
do Castello. |S. Gens, de Salamonde, cone de 
Vieira, distr. de Braga. || Santa Maria e conc. de 
Sever do Vouga, distr. de Aveiro. || S. Mamede, 
de Villa Chã, conc. de Villa do Conde, distr. do 
Porto. || Casal na freg. de S. Sebastião, de Caa- 
tainço, cone. de Pencdono, distr. de Vizeun. | Pe- 
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queno rio na prov. do Donro, que nasec proximo 
da villa da Feira, passa pelo meio d'esta villa, 
onde tem uma ponte e um pontão de pedra, c em 
Ovar entra na ria de Aveiro. || Pequeno rio, na 
prov. do Alemtejo. Passa á villa de Moura, e 
vae desaguar na margem direita do rio Guadia- 
na 

Lavandeiras. Povoações nas freguczias: San- 
to André, de JBareclhnhos, cone. de Barcellos, 


| distr. de Braga. li S. Thiago, de Carreira, conc. 


de V. N. dç Famalicão, do mesmo distr. || S. João 
Baptista e conc. de Figueiró dos Vinhos, distr. 
de Leiria. || S. Mamede, de Fréstas, cone. de Ya- 
lença, distr. de Vianna do Castello. || S Marti- 
nho, de Valle de Bouro, conc. de Celorico de 
Basto, distr. de Braga. 

Lavanguana. Territorio do distr. de Inham- 
bane, ua prov. de Moçambique, Africa Oriental. 
E’ governado por um regulo. 

Lavanha (João Baptista). Cosmographo-mór 
e chrouista-mór do reino, cavalleiro da ordem 
de Christo. N. em Lisboa antes de 1555, e falle- 
ecu em Madrid em 1625 Era filho de Luiz La- 
vanha e de Jeronyma Daça. Sendo protegido 
por el-rei D. Sebastião, foi estudar cm Roma, 
d'onde voltou com a fama de insigne professor 
de mathematicas, letras humanas, e de profun- 
dos conhecimentos da historia sagrada e profa- 
na. Foi professor de Cosmographia do principe 
D. Filippe, depois Filippe IV. Filippe II. de 
Hespanha, o nomcou cosmographo-mór do reino, 
e Filippe II chrouista-mór em 1618, de cujo 
logar foi successor de Fr. Bernardo de Brito. O 
referido monarcha o encarregou de proeurar nas 
bibliothecas de Ilespanha os documentos preci- 
sos para escrever uma historia da monarchia 
hespanuola enma nova geuealogia dos seus mo 
uarchas. N'esta viagem de estudo encontrou na 
Bibliotheca do Escurial o manuscripto do Nabi- 
liario do conde 1). Pedro, de que tirou uma co- 
pia, que annotou, copia que se publicou em Ro- 
ma «in 1610 já depois da morte de Lavanha, pelo 
marquez de Castello Rodrigo, D. Manuel de 
Moura Córte-Real. Tem o seguinte titulo: No- 
biliario de D. Pedro, conde de Bareellos, hijo del 
Rey D. Dionis de Portugal, ordenado e ilustrado 
com notas y indices, ctc. Como cosmographo mór 
csereveu: Regimento nautico, Lisboa, 16.5; outra 
caição em 1606. Como chronista mór apresentou 
escripta em castelkano a sua obra: Historia da 
viagem da Catholica Reul Magestade d'el-rei 1). 
Filippe II nnsso senhor ao reino de Portugal, e 
relação do solemne recebimento que m'elle se lhe 


fez: Sua Magestade a mandou escrever por João 


Baptista Lavanha, seu chronista-mór, Madrid, 
15:2; tem 14 estampas e um rosto gravado cm 
chapa de metal; ha tambem publicada pelo au- 
tor esta obra cm portuguez e coin as mesmasfes- 
tampas; Quarta decada de João de Barros refor- 
madau, e accrescentada com taboas geographicas, 
ete, Madrid, 1615 (V. Barros, João de). Esta 
obra foi publicada 4 custa do senado da camara 
de lisboa Escreveu mais: Naufragio da nan 
Santo Alberto, e itinerario da gente que d'ella se 
salvon, Lisboa, 1597; foi reproduzida no tomo 1, 
da Historia tragico-maritima. Deixou mais obras 
cujos titulos veem mencionados na Bibliotheca 
Lusitana, de Barbosa Machado, vol. 1, pag. 595, 
e alguns manuscriptos, em que se contam: Iisto- 
rie de espanha, Tratado da esphéra, Chroniea 
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de D. Sebastião, Descripção da Guiné, Historia de 
Cunhale, Taboas de latitudes e longitudes, ete ; 
além de differentes geuealogias. 

Lavar. Pov. na freg de Santa Maria, de Vea- 
todos, coue. de Bareellos, distr. de Braga. 

Lavariz. Pov. na freg. de Santa Suzana, de 
Carapinheira, cone. de Montemór-o-Velho, distr. 
de Coimbra. 

Lavatães. Pov-na freg. de S Christovão, de 
Refoios de Riba de Ave, cone. de Sauto Thirso, 
distr. do Porto. 

Lavegadas. Pov. e treg. de S. José, da prov- 
do Douro, cone. de V. N. de Poiares, com. de Pe- 


nacova, distr. e bisp. de Coimbra; 578 hab. e 105 | 


tog. Tem ese. do sexo mase. A pov. dista 6 k. da 
séde do cone. e está situada junto da margem es 
querda do rio Alva A Universidade de Coimbra 
apresentava annualmente o cura, que tinha réis 
(08000 aunuaes. A pov. pertenec à 5. div. mil. 
e ao distr. de reerut. e res. n.º 23 com séde en 
Coimbra. Por deereto de 13 de janeiro de 1898 
foi annexada a esta freg. a pov. de Moura Morta, 
que era até então de Arganil. 

Laveiras. Pov. na freg. de N. S.* da Purifica 
ção c conc. de Oeiras, distr. de Lisboa. Fiea 
proximo de Caxias, e é banhada pela ribeira de 
Barcarena. (VY. este nome). Laveiras, aiuda ha 
pouco mais de vinte annos não passava d'uma 
pequena aldeia, com uma casa aqui, outra aco- 
lá, pobrissima, sem estradas nem commercio. 
Com as obras das fortificações de Lisboa, quando 
no velho convento da Cartuxa esteve aquartelado 
o pessoal de engenharia, é que a povoação come- 
çou a prosperar. Terminadas estas obras conser- 
vou algum commercio com a exploração das gran- 
des pedreiras feita pelo sr. Antouio Genelioux 
para as obras do porto de Lisboa, trabalhos que 
levaram bastaute gente à povoação. Até essa 
epoca, Laveiras cra só conhecida pela festa an- 
nual a N. 8.º das Dores, que é o orago da sua 
capella, que se ergue no meio da povoação, a 
qual foi fundada nos fins do seculo xvni, e pelos 
actos de verdadeira caridade ali praticados pelo 
falleeido capellão, o padre Feliciano Martins. 
Actualmente é um logarejo. alegre, com uma bel- 
la avenida e um jardim ua praça, o que tudo se 
deve às instancias do sr. conselheiro Ferreira Lo- 
bo junto dos governos. A avenida tem o nome 
d'este escriptor e illustre seeretario geral do 
Tribunal de Contas, ca praça o do referido pa- 
dre Feliciano Martins. Em logar dos antigos ca- 
sebres humildes, ha ali agora boas casas, e algu- 
mas isoladas com seus jardins. No verão, Lavei- 
ras é um centro animado de banhistas que a 
poucos minutos teem duas praias—a do Lagoal e 
a de Caxias. À capella de Nossa Senhora das 
Dores foi fundada nos fins do seculo xvn pela 
piedade dos povos e auxilio da familia real, que 
a dotou com uma tença. Em 1800 orgauisou-se a 
confraria, que mais tarde, em 1815, obteve da 
Santa Sé algumas graças e privilegios para a sua 
capella. Em 1856 foi destruida por um ineendio, 
sendo reconstruida no auno seguinte com o pro- 
dueto das esmolas alcançadas pelo benemerito 
padre Feliciano Martins, que foi ali capellão 
até 1876, anno em que fall: ceu. Em 1553 foi a 
capella restaurada pelo ministerio das Obras Pu- 
blicas, a pedido do sr. conselheiro Ferreira Lo- 
bo. O templosinho è simples mas elegante. com 
obra de talha na capella-mór, onde se vê a ima- 
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gem de Nossa Senhora, em tamanho natural, ves- 
tida dos bellos adornos com que a tem cunriqueei- 
do a piedade dos fieis. Ha dois altares lateraes, 
dedicados a Nossa Senhora e a S. Sebastião. No 
côro, que é espaçoso, existe um bom orgão. An- 
nualmente, no mez de setembro, festeja-se ali o 
orago e S. Sebastião, e as solemnidades attraem 
sempre grande concorrencia, pelo seu brilhautis- 
mo. Com as esmolas sustenta-se o culto e uma 
escola, que está n'um edificio junto á eapella. 
Foi este começado em 1888, e inaugurado a 19 de 
abril de 1391, pelo ministerio das Obras Publi- 
cas, em terreno que foi cedido pela Casa Real à 
irmandade. E' um bom edificio com todas as con- 
dições hygienicas, comportando 50 alumnos. O 
capellão é tambem o professor e reside ua par- 
te do edificio entre a escola e a capella. Na es- 
trada que vae de Caxias a Laveiras, encontra-se 
o velho convento da ordem de S Bruno, vulgar- 
mente designado pela Cartuxsa de Laveiras para 
o distinguir do outro, que era a Cartuxa de Evo- 
ra. Em Portugal houve apenas duas casas d'esta 
ordem, que cra rigorosissima (V. Cartuza). Em 
Lisboa tinham os frades cartuxos um hospicio. 
O mosteiro de Laveiras intitulava-se Vallis Mi- 
sericordie, e o de Evora, Scalu Dei. E' magesto- 
so o aspecto da fachada do templo de Laveiras, 
toda de cantaria lavrada. Este mosteiro foi fun- 
dado em 1595 em uma quinta, propriedade de 
D. Simôa Godinho, dama de côr preta, mas de 
origem nobre, nascida na ilha de S. Thomé. Era 
esta seuhora muito rica, tendo casado com um 
fidalgo de Portugal, de quem ficou viuva, e sem 
filhos, dispendeu os seus avultados beus em obras 
pias. Foi a fundadora Ga capella do Santissimo 
Sacramento na antiga egreja da Misericordia de 
Lisboa, hoje capella-mór da egreja da Conceição 
Velha, Em 1736, reinando D. João V, resolveram 
os frades edificar nova egreja, por se encoutrar a 
primeira arruinada, e além d'isso por ser peque- 
ua e de má construcção. Começou-se a obra 
sendo prior da ordem D. Luiz de Brito, e levou- 
sea cabo por meio de esmolas, concorrendo aquel- 
le soberano com valiosos douativos. O elaustro foi 
obra do cardeal D. Luiz de Sousa, arcebispo de 
Lisboa, nos fins do seculo xvn. Depois da extiu- 
eção das ordens religiosas foi vendido este con- 
veuto, e em seguida demolido em muitas partes. 
A egreja foi despojada de todas as alfaias e ador- 
uos. Entrando pela porta á esquerda, vê-se na 
parede da freute do vestibulo a inscripção se- 
guinte: 
NESTE EDIFICIO, VALLIS MISERICORDIE, 
ESTEVE COMO NOVIÇO 
DO começo DE 1796 40 mEADO DE 1802 
O INSIGNE PINTOR MISTORICO PORTUGUEZ 
DOMINGOS ANTONIO DE SEQUEIRA 
NASCIDO EM BELEM A 10 DE MARÇO 
DE 17683 
E FALLECIDO EM ROMA À 8 DE MARÇO 
DE 1837 


AQUI 


CONSERVAVAM OS MONGES CINCO QUADROS 
QUE SEQUEIRA PINTOU PARA O CONVENTO 
DEPOIS DENOMINADOS QLADROS DA CARTUXA. 
1534 


No angulo d'este vestibulo começa um longo 
corredor, com rodapé alto e largas pilastras de 
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azulejo, e que vae dar ao elaustro, do qual só 
resta um lado. No sitio onde o corredor começa 
ha unma cella, acanhada, em cuja parede maior 
se vê uma bem lavrada lapide com a seguinte 
inscripção, que reproduzimos por extenso; «Esta 
cellu mandou fazer D. Alvaro da Fonseca Lobo, 
desembargador que foi da Casa da Supplicação, a 
qual crdenou em seu testamento, quand» se fez mon- 
ge nesta Cartuxa, se edificasse em honra de Nossa 
Senhora da Nazareth e a dotou com cem mil réis 
de renda perpetua para a sustentução ds monge 
que wella viver, ao qual encarrega e pede muito 

. encarecidamente que todos os dias na oração e na 
missa tenha o particular cuidado de encommendar 
a Deus a sua alma ea deseus paes. E tem obriga- 
ção este convento de mandar dizer todos os annos 
trinta missas, conforme sua tenção. Anuo de 1732. 
Na egreja havia uns magnificos quadros de S. 
Brımo, pintados pelo insigne Domingos Sequeira, 
que fôra noviço eartuxo. Estão actualmente no 
Museu de Bellas Artes, tendo antes sido guarda- 
dos na Academia de Bellas Artes de Lisboa. No 
convento esteve aquartelado em tempo o pes- 
soal de engenharia ao serviço das obras das for- 
tificações. Hoje está ali estabelecida a Casa da 
Correcção, destinada para o sexo masculino. 
Na cerca existem ainda dois poços monumentacs, 
e um longo tanque, viveiro de kágados. Na en- 
costa era o antigo olival. Restos de grossas pa- 
redes marcam as divisões dos pequenos hortos de 
cada cella. Para se comprehender bem esta to- 
pographia do antigo cenobio, é indispensavcl re- 
lembrar, ainda que summariamente, a aspereza da 
regra cartuxa. As cellas em que os monges pas- 
savam vida austera e solitaria, compunham-se 
cada nma de uns tres quartos, todos pequenos, 
com um jardimzinho, ei que lavia tanque e fon- 
te de agua corrente. Os jardins cram separados 
por altos muros, pois não era permittido a estes 
religiosos conversarem, nem vêrem-se fóra dos 
actos de cormmunidade. Apenas nas 4 festas do 
anno se podiam reunir e conversar em horas do- 
terminadas de recreio, Não recebiam visitas, ex- 
cepto o procurador geral ou o prior para nego- 
cios da ordem. Quando saiam, o qne raras vezes 
acontecia, eram obrigados a ir dois. Comia cada 
um na sua cella, na qual não entravam criados, 
nem pessoa alguma, exceptuando o medico do 
convento em easo argente. Recebiam a comida 
por ancio de uma roda, como a dos conventos de 
freiras, que deitava parao dormitorio; e do mes- 
mu modo lhes cra levado tudo o mais de que ne- 
cessitavam, e a apertada regra lhes permittia, 
sempre sem vérem o portador. Era-lhes interdi- 
eta a alimentação de carne. No caso ae doença, 
por mais grave que fôsse, faziam uso dos caldos 
de kágado, para o que tinham na cerea o vivei- 
ro. 

Lavercos. Pov na freg. de Santo Antouio, de 
Lomba, cone. de (Gondomar, distr. do Porto. 

Laviados. Pov. na freg. de S. Pedro, de Ba- 
be, cone. e distr. de Bragança. 

Lavos., Villa e freg. de N. S.a da Conceição, 
da prov. do Douro, cone, e com. da Figueira da 
Foz, distr, e bisp. de Coimbra; 7:957 hab. e 
1:50! fog. l'en escolas d'ambos os sexos, est. pos- 
tal permutando malas com a Figueira da Fóz; 
medico, pharmacia e notario. A villa dista 7 k. 
da séde do cone. e está situada na margem di- 
reita do rio Mondego, defronte da Figueira da 
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Foz. Foi couto, e depois conc. até 1855, perten- 
cente à com. de Soure, compondo-se de dnas fre- 
guezias: Lavos e Paião. A pov. é insalubre no 
verão, mas a terra é fertil em cereaes, e tem ma- 
vinhas de sal no sitio da Murraceira. D. Affonso 
Il deu-lhe foral, em janeiro de 1217, com o nome 
de Lavos da marinha; D. Manuel deu-lhe feral 
novo, em Evora, a 20 de dezembro de 1519, em 
que lhe dá o nome de Láviãos, que era a pov. pri- 
mitiva, que existiu em sitio mais baixo, e cujos 
moradores, destruida esta pelas areias do mar, 
se acolheram ao sitio mais elevado, onde hoje é 
Porto de Lavos, que d'aquella povoação tomou o 
nome. À primeira egreja matriz estava situada 
no sitio chamado Tojal. Foi mudada para a pov. 
de Santa Luzia. Lavos pertencia antigamente 
ao distr. de Montemór-o- Velho. Creada a camara 
da Figueira por el-rei D. José, a 12 de março de 
1771, ficou Lavos desmembrada de Montemór-o- 
Velho, e formando parte da nova comarca da Fi- 
gueira. Depois é que foi elevada a concelho, con- 
forme dissémos. À mitra apresentava o vigario 
que tinha 2005090 réis annuaes. A villa pertence 
4 5.2 div. mi]. e ao distr. de reernt. e res. n.º 7, 
com a séde em Leiria. Lavos tornou-se notavel na 
historia por ter sido no seu porto que em 1 de 
agosto de 1803 desembarcaram as tropas ingle- 
zas, commandadas por Arthur Wellesley, a aju- 
dar-nos a expulsar as tropas francezas do com- 
mando de Junot. O desembarque começou no dia 
1 de agosto, mas por causa do muito vento só aca- 
bou no dia 5, sendo a noticia recebida com o maior 
enthustasmo pelos portuguezes, que de Coimbra 
e de Pombal mandaram oferecer reforços ao ge- 
neral inglez. 

Lavoura. Povoações nas freguezias: Santa 
Marinha, de Cortegaça, cone. de Ovar, distr. de 
Aveiro. || S. Thiago, de Lourosa, cone. da Feira, 
do mesmo districto. 

Lavoura do Barril. Pov. na freg. de Santo 
Thirso, de Paramos, cone. da Feira, districto de 
Aveiro. 

Lavoura de S, João. Pov. na freg. de S. Vi- 
cente, de Sangalhos, cone. de Anadia, distr. de 
Aveiro. É 

Lavourinha. Pov. na freg de S. Thiago, de 
Espargo, cone, da Feira, distr. de Aveiro. 

Lavra. Pov. e freg. do Salvador, da prov. do 
Douro, conc. e com. de Bouças, distr. e bisp. do 
Porto; 2:138 hab. e 386 fog. A pov. dista 8 
k. da séde do cone. e fica proximo da costa do 
Oceano Atlantico, situada n'uma planicie. O bis- 
po e o abbade benedictino do mosteiro de Santo 
Thirso apresentavam alternativamente o reitor, 
que tinha 2005000 réis annuaes. À pov. é muito 
autiga; dizem, que foi fundada por gregos da 
Thracia, habitantes das margens do rio Axio, e 
pelos lusitanos, 600 annos antes da vinda de 
Christo; cutros dizem 372 annos, com o nome de 
Lávara. Houve aqui um convento duplex (d'am - 
bos os sexos), da ordem de S. Bento, fundado no 
tempo dos suevos. Chamava-se mosteiro de S. 
Salvador de Labra. A pov. pertence à 8.7 div. 
mil. c ao distr. de recrut e res. n.º 6, com a séde 
no Porto. 

Lavradas. Pov. e freg. de S. Miguel, da prov. 
do Minho cone. e com. de Ponte da Barca, dis- 
trieto de Vianna do Castello, arceb. de Braga; 
Y7 lab. e 225 fog. Dista 5 k. da séde do cone. 
c esti situada proximo da margem esquerda do 
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mo Lima. À mitra apresentava o reitor, que ti- 
ha 408000 réis. Foi commenda da ordem de 
risto. Pertence à 3.º div. mil. e ao distr. de 
rut. e ves. n.º 3, com a séde em Vianna do 
Castello. | Pov. na freg. de S. Bartholomeu, de 
Beça, cone. de Boticas, distr. de Villa Real. 

= Lavradio (D. Antonio de Almeida Soares e 
Portugal, 1.º conde de Avintes, 1.º condee 1.º mav- 
quez do). Governador d'Angola, vice-rei do Bra- 
zıl, cte. N. em 4 de novembro de 1699, fal. na 
Bahia em 1761. Era filho do 3.º conde de Avin- 
tes, D. Luiz 4e Almeida Portugal, e de sua mu- 
Iber e prima, D. Joanna Antonia de Lima. A fa- 
milia dos condes e marquezes de Lavradio, as- 
sim como a dos condes de Avintes e d'Assumar, 
é muito nobre, teve principio em Gaio Guterres, 
eavalleiro do tempo de D. Sancho L, que por ter 
tomado aos moiros a praça d'Almeida, ficou co- 
nheeido pelo nome de Almeidão (V. Assumar e 
Avintes). Foi um dos sens antepassados D. Fran- 
cisco d'Almeida, primeiro vice-rei da India. D. 
Antonio d'Almeida Portugal foi coronel d'um re- 
gimento de infantaria da eôrte,e D. João V, em 
attenção aos serviços prestados por seu tio, O 
primeiro patriarcha de Lisboa D. Thomaz d'Al- 
meida, lhe fez mereê do senuorio da villa do La- 
vradio de juro e herdade, e da commenda de S. 
Pedro de Castellões. Concedeu lhe egualmente o 
titulo de 1.º conde do Lavradio em 12 de yanei- 
ro de 1724, de que se passou earta a 17 de julho 
de 1725, titulo que já tivera Luiz de Meudonça 
Furtado, vice-rei da India. O conde do Lavra- 
, dio suecedeu na casa e commendas de seu pae, e 
em 1749 foi nomeado governador de Angola, sue- 
cedendo a João Jacques de Magalhães. Conser- 
vou-se n'aquelle goveruo até 1754, em que foi 
substituil-o Antonio Alvares da Cunha. No sen 


Trem, eoneertou-se e embellezou-se a cathedral. 
bm 1752 fóram ereados os regimentos de iili- 
clas; e n'esse mesmo anno destruiu umas quadri- 
lhas de salteadores que devastavam a provineia. 
El-rei D. José, em attenção aos seus proprios 
serviços c aos de seu tio D. Thomaz d'Almeida, 
o elevou a marquez de Lavradio, por decreto de 
13 de de outubro de 17:53, concedendo lhe tam- 
bem a mereê d'uma vida em todos os bens da co- 
rõa e ordens, eom outras mereês. O marquez do 
Pombal, ministro de el-rei D. José, tinha em 
muita consideração este fidalgo pclo seu genio 
reformador, e por isso o nomeou em 1760 vice- 
rei do Brazil indo substituir o conde dos Areos, 
que durante eineo annos governou aquella opu- 
lenta colonia. O marquez do Lavradio partiu para 
a Bahia, que era então a séde da colonia, e pou- 
co depois de tomar posse do seu zovo cargo, fal- 
lcecu. liavia casado a 9 de outubro de 1726 com 
D. Prancisea das Chagas Mascarenhas, que fal- 
leceu de parto em março de 1733, cera filha de 
D. Martinho Mascarenhas, 3.º marquez de Gou- 
veia, mordomo-mór de D. Joño V, e de sua mu- 
lher, a marqueza D. Ignacia de Tavora, O bra- 
zão d'armas é o mesmo usado pelos condes de 
Avintes: um eseudo, em campo vermelho seis 
bezantes de our” entre uma eruz dobre e borda- 
dura do mesno metal, tinbre, uma aguia bezan- 
tada de nove bezantes, sendo tres no peito e tres 
em cada aza. 

Lavradio (7). Antonio de Almeida: Portugal 
Soares Alurcãv Mello Castro Athuide Eea Masca- 


empo construiu-se em 1750 o novo edificio do 
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renhas Silva e Lencastre, 8.º conde de Avintes e 
5.º marquez do). Conmendador da ordem da Tor- 
re e Espada, cavalleiro da de Malta e do Santo 
Sepulehro, ete. N. em 11 de fevereiro de 1794, 
fal. a 15 de setembro de 1874. Era 7.º filho do 3.º 
marquez do Lavradio e 6.º conde de Avintes, D. 
Antonio Maximo de Almeida Portugal e de sua 
mulher, D. Anna Telles. Passando ao Brazil com 
a familia real em 1507, ali cason em 13 de feve- 
reiro de 1814 eom D. Maria Rosa de Menezes da 
Silveira e Castro, sua prima, filha dos 1.ºº mr- 
quezes de Vallada: D. Francisco de Menezes da 
Silveira e Castro e D. Auna Thereza de Almei- 
da, filha dos 2.ºº marquezes do Lavradio. loi 
veador da prineeza D. Maria Benedieta, e qua:1- 
do regressou ao reino, teve a nomeação de aju- 
dante de campo do infante D. Miguel com her- 
ras de eapitão. Nas eúrtes convocadas pelo retu- 
rido infante, foi eleito procurador por Torres V:s- 
dras, e pronunciou um discnrso, que saiu iia- 
presso n'um folheto à parte. No mesmo anno de 
1828 foi nomeado embaixador para Roma, logar 
que excreeu até à convenção de Evora Monte, cm 
1834. Acerrimo partidario absolutista, I). Mignel 
lhe contirmou o titulo de marquez do Lavradio 
com honras de parente, que já lhe pertencia, pela 
morte de seu irmão mais velho D. Luiz d'Almei- 
da, e fôra o 4.º marquez. Seu irmão D. Fraueis- 
co d'Almeida, que seguia ardentemente o parti- 
do constitucional, foi feito conde do mesmo titu- 
lo pela rainha D. Maria II (V. adeante 2.º conde, 
D. Francisco d' Almeida). O marquez do Lavra- 
dio escreveu artigos sobre diversos assumptos 
no jornal politico 4 Nação, e collaborou em jor- 
naes religiosos, como a Missão Portugueza, ete. 
õsereveu mais: Discurso repetido pelo Marquez 
do Lavradio, D. Antonio, Procurador eleito pelos 
povos de Torres Vedras, na primeira conferencia 
que o braço do povo celebrou em S. Francisco da 
Cidade, Lisboa, 1828; Jlistoria albreviada das 
Sociedades secretas, Lisboa, 1354; é na maior 
parte extrahido do que escreveu Barruel nas Me- 
morias para a historia do Jacobinismo; Rejlexões 
sobre a cholera-morbus nos animues brutos, inser- 
tas no Jornal da Sociedade das Seiencias Medi- 
cas de Lisboa, tomo xu, Erg. 206 a 272; Algumas 
observações sobre a Inquisi ño, sobre os Cruzados, 
e outros objectos analogos... em resposta à obra 
intitulada «Da origem e estabelecimento da Fuqui- 
sição em Portugal» por Alexandre Herculano, 
Lisboa, 1856. 

Lavradio (D. Antonio Maximo de Almeida 
Portugal Soares Alareão Mello Castro Athaide 
Eça Mascarenhas da Silva e Lencastre, 6.º ande 
de Avintes e 9.º marquez do). Estribeiro-m(r da 
princeza D. Maria Benedicta, mordomo-múr da 
rainha D. Maria I, gran-eruz da ordem de C! ris- 
to, commendador da de N 5.º da Conceição, de- 
putado da Junta dos Tres Estados, tenente co- 
ronel commandante do regimento de Lippe, cte. 
N.em 1 de outubro de 1756, fal. em Paris a 4 de 
maio de 1833. Era filho do 2.º marquez do La- 
vradio, D. Luiz d'Almeida Portugal e Mascare- 
unhas. Foi eleito par do reino em 1826. Casou a 
16 de junho de 1783 com D. Anna Telles, dama 
da rainha D. Maria 1 e da ordem de Santa lza- 
bel, 4.º filha do 2º marquez de Penalva e 6.º 
conde de Villar Maior, Manuel Telles da Silva, 
e de sua mulher D. Engenia Marianna Joscpha 
Joaquina de Menezes Caminha, condessa de Ta 
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rouca, filha unica e herdeira do conde d'este ti- 
tulo, Luiz Telles da Silva Caminha e Menezes. 

Lavradio (D. Francisco de Almeida Portu- 
gal, 2.º conde do). Ministro de Estado, par do 
reino, veador da infanta D. Izabel Maria, com- 
mendador da ordem de N, S.a da Conceição, 
gran cruz da de Christo, da Torre e Espada, c 
das seguinte? estrangeiras: Leopoldo da Belgi- 


ca, Ernesto Pio de Saxonia, Guelfos de Hanover : 


c Dancbrog da Dinamarca; condecorado com a 
ordem da Casa de Hohenzolem de 1.º classe, cn- 
viado. en missão extraordinaria à côrte Cobur- 
go, ministro plenipotenciario em Londres, couse- 
lheiro de embaixada em outras córtes, socio da 
Academia Real das Sciencias de Lisboa, ete. 
N. em 12 de julho de 1797, fal. em Roma a 1 de 
fevereiro de 1870. Era o 8.º filho do 3.º marquez 
do Lavradio, D. Autonio Maximo de Almeida 
Portugal, e de sua mulher, a marqueza D. Anna 
Telles. O conde do Lavradio teve a reputação 
d'um dos nossos mais habeis e distinctos diplo- 
matas. Começou essa carreira em 1818, anno em 
que foi uomeado conselheiro de embaixada em 
Madrid, e no anno seguinte, 1819, foi transferi- 
do para o mesmo cargo em Paris, logar que exer- 
ceu até acabarem os conselheiros de embaixada 
em 1821. Nºesse anuo foi nomeado pelo governo 
liberal, que se estabelecera no paiz, encarregado 
de negocios cm Vienna d'Austria, mas como o 
principe de Metternich não quiz reconhecer os 
governos saidos da revolução, D. Francisco T'AL- 
meida não pôde partir para o seu destino, e rece- 
beu ordem de ficar em Paris em commissão, en 
carregado de negociar com o ministro da Aus- 
tria n'aquella côrte o reconhecimento do nosso 
governo. Bra trabalho perdido, porque Metter- 
uich jurara acabar com os governos hiberaes, e, 
a um aceno do grande diplomata absolutista, ia 
um exercito francez destruir em Hespanha o sys- 
tema liberal, como ia na Italia um exereito aus- 
triaco para o mesmo fim. Mais tarde, o gabinete 
reaceionario saido da Villafrancada, o nomeou 
eucarregado de negocios em Paris, mas o illus- 
tre diplomata, firme nos seus principios liberaes, 
recusou aquelle encargo, c só em 1521 é que ae 
ceitou a nomeação de encarregado de negocios 
nos Estados Unidos. Outhorgada a Carta Cons- 
titucional e organisado o governo segundo os no- 
vos principios, foi D. Francisco d'Almeida cba- 
mado ao ministerio pela infanta-regente D. Iza- 
bel Maria em 1 de agosto de 1826, sendo no- 
meado conselheiro de Estado no dia 28 d'este 
mez. No dia 6 de dezembro seguinte pediu a de- 
missão, mas quatro dias depois tornou a ser cha- 
mado pela regente, formando governo com o ge- 
neral Saldanha, Vrigoso, barão de Sobral, Costa 
Quintella e Pedro de Mello Breyner. Como mi- 
nistro dos negocios estrangeiros, teve logo de 
protestar contra o procedimento do governo hes- 
panhol, que protegia abertamente os revolucio- 
uarios absolutistas, e como a protecção conti- 
nuasse, vin-se obrigada a pedir socorro å Ingla- 
terra, que promptamente nos envion uma divisão 
commandada pelo general Clinton. Mas a situa- 
cão era Insustentavel, a rainha D. Carlota Joa- 
quina e as córtes intrigavam, havia dissidencias 
entre cs ministros, e |. Francisco d'Almeida 
viu-se obrigado a pedir definitivamente a sua 
demissão em G de junho de 1827. O infante D. 
Miguel veiu Pouco depois tomar posse da regen- 


J9 





LAV 





cia, c um dos seus primeiros actos for nomeal-o 
ministro em Paris, porém D. Francisco d'Almei- 
da, como era deputado, não quiz partir sem obter 
licença das côrtes. No entretanto D. Miguel da- 
va o golpe de Estado, e o nobre liberal protes- 
tando contra csse acto, resolveu emigrar imme- 
diatameute, indo para França, onde o partido da 
regencia o nomeou ministro, e n'aquella quali- 
dade apresentou as suas credenciaes a Carlos X 
no dia 25 de abril de 1830. Veiu a revolução de 
julho, que promoveu a queda d'aquelle monar- 
cha, c a 19 de setembro do mesmo anno apresen - 
tava D. Francisco d'Almeida as suas eredenciaes 
ao novo rei dos franeczes Luiz Filippe. Então 
teve cucargos importantissimos: o de velar pela 
rainha D. Maria II, durante a sua residencia em 
Paris, onde esteve completando a educação; o de 
auxiliar o duque de Bragança D. Pedro IV na 
organisação da expedição hbertadora, e foi ain- 
da D. Francisco de Almeida Portugal quem tra- 
tou com o maior zclo de favorecer no estrangeiro 
a causa da liberdade, que então se via em extre- 
mos apuros, achando-se o exercito de D Pedro 
bloqueado no Porto, e sem esperanças de vêr ter- 
minada aquella dolorosa situação. Terminada a 
campanha, o governo constitucional, quereudo 
recompensar os seus muitos serviços, o elevou à 
dignidade de conde do Lavradio em 1 de dezen- 
bro de 1834; em 1835 elegeu-o par do reino, e a 
4 de abril d'esse auuo o nomeou encarregado de 
uegocios em Madrid, mas logo no dia 23 de maio 
partiu para Loudres a tratar de negociações que 
reclamavam a sua elevada competeucia e muita 
pratica dos assumptos diplomaticos. À 11 de de 

zembro ainda de 1835, teve o encargo de tratar 
do casamento de D, Maria II, que tinha enviu- 
vado, pela morte do principe D. Augusto do Len- 
chtemberg. O novo principe, destinado para se 

gundo marido da soberana, era D. Fernando, € o 
contrato nupcial assignou-se em 1 de dezembro 
de 1335, representando a rainha o conde do La- 
vradio (V. Fernando II) Em seguida à cerimo- 
nia do casamento, realisada por procuração em 
Coburgo, e de ter acompanhado el-rei D. Fer- 
nando a Lisboa, o conde do Lavradio voltou a 
occupar o seu posto de ministró de Portugal em 
Madrid. A sua fama de homem de idéas hberaes 
resolveu a rainha D. Maria IL a chamal-o ao po- 
der, quando se viu obrigada a transigir com a 
opinião, levada a isso principalmente pela agi- 
tação do Minho. Tomou então parte no ministe- 
rio que se orgauisou em 26 de maio de 1846, en- 
carregando-se da pasta dos negocios estrangei- 
ros. Este ministerio durou apenas até 20 golpe 
de Estado de 6 de ontnbro do mesmo anno, c O 
conde do Lavradio foi para a camara dos parcs, 
fazendo energica opposição ao governo. Mas a 
sua vocação era verdadeiramente servir o sen 
paiz no estrangeiro, c apenas subiu ao poder o 
ministerio regeuerador em 1851, foi nomeado mi- 
nistro pleuipotenciario em Londres, e para ah 
partiu em 24 de junho d'esse anno. Couservou-se 
1S annos u'este elevado posto diplomatico, dan- 
do provas do seu muito valor e da grande iun- 
fluencia que tinha mas côrtes estrangeiras. O 
conde do Lavradio era um dos diplomatas es- 
traugeiros que lotd Palmerston mais attertdia. 
No dia 7 de março de 1369 foi transferido para 
Roma, mas demoron-se pouco tempo n'aquella le- 
gação, porque a morte o surpreheudeu, contando 
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nos de cdade e mais de 50 de vida diplo 
matica. O conde do Lavradio casou em 10 de ju- 
“lho de 1840 com D. Joaquina José de Mello Sil- 
va Cesar c Menezes, dama da ordem de Santa 
f abel, c filha dos 9.º* condes de S. Lourenço, An- 
tonio José de Mello Silva Cesar e Menezes e D. 
Thereza Maria do Resgate Correia de Så. Falle- 
cendo cm londres a 22 de dezembro de 157,8, 
passou o conde a segundas uupeias em 10 de fc- 
“vereiro de 1*66 com D. Maria Rita Tenorio y 
“Moscoso, filha de D. Pedro Carlos Tenorio y 
Moscoso, e de sua mulher, D. Maria da Luz Mi- 
rauda e Silva. Da nobre familia dos marquezes 
do Lavradio, fci D. Francisco d'Almeida Portu- 
gal o unico que seguiu o partido constitucional. 
Para a sua biographia veja se o Anuario 
Portuguez historico e diplomatico, de A Valdez, 
a pag. 43. Escreveu: Notice sur la vie et les tra- 
vaux de Mr. Correia da Serra (lue ála Societé 
Philematique de Paris le 7 avril 1824), sem logar 
nem anno de impressão; Breves considerações so 
bre a necessidade e meios de melhorar as prisões 
de Portugal, Paris, 1334; Carta a Sua Magesta- 
de Imperial o sr. D. Pedro, duque de Bragança, 
Regente em nome da Rainha, datada de 1 de no- 
vembro de 1833; Apontamentos pura o elogio his- 
~ torico dotl.mo eex.mo sr, Francisco Manuel Tri- 
goso de Aragão Morato, do Conselho de Estado, 
Ministro e secretario de estado honorario, cte., 
Lisboa, 1840; Discurso do sr. Conde do Lavradio, 
proferido na Camara dos Pares, na sessão de 8 
de fevereiro de 1848, Porto, 1848. Além d'este 
discurso impresso em separado, encontram-se 
muitos nas Sessões das Camaras dos Pares, pu- 
blicadas no Diario do Governo; nas Guzetas de 
1526 e 1827 tambem se vêem varios relatorios e 
outras peças ofliciaes por elle apresentadas ás 
camaras, quando cra ministro dos negocios es- 
trangeiros. 

Lavradio (D. Luiz de Almeida Portugal e 
Mascarenhas, 5º conde de Avintes e 2.º marquez 
do). Foi o 11.º vice-rei do Brazil, o segundo que 
governou aquella nossa importantissima colonia 
depois que a séde do governo se transferiu para 
o Rio de Janeiro. Era filho do 1.º marquez do 
mesmo titulo, D. Autonio d'Almeida Soares e 
Portugal e de sua mulher, D. Francisca das Cha- 
gas Mascarenhas. Foi nomeado vice-rei do Bra- 
zil em 1769, durando o seu governo 10 annos. O 
marquez do Lavradio e Gomes Freire de Andra- 
de, 1.º conde de Bobadella fallecido em 1763, 
fôram os governadores que melhor nome deixa- 
ram na eolonia americana. No entretanto foi no 
tempo do marquez do Lavradio que se pronul- 
gou o odioso regulamento do districto diamanti- 
no. Este regulamento, feito pelo marquez de 
Pombal, e promulgado ua carta regia de 10 de 
julho de 1771, é uma prova evidente de quanto 
era meticuloso o espirito do grande ministro e 
com que rigor elle procedia n'estas fiscalisa- 
ções. À respeito d'este regulamento diz o seguin- 
te o eseriptor brazileiro Pereira da Silva: «Li- 
mitou o numero de moradores do districto dia- 
mantino, as suas profissões e estado, e investiu 
o intendente de poderes absolutos e quasi dicta- 
toriaes sobre todos os assumptos militares, admi- 
nistrativos, judiciaes e policiacs, prestando contas 
directamente ao governo metropolitano, c sem 

dependencia alguma dos capitães -gencraes. Es- 
pantam as ninuciosidades d'este regimento Ate- 
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morisam as cautellas tomadas pelo governo. Hor- 
rorisam as penalidades estabelecidas para evi- 
tar-se o contrabando, que desde o prineipio do 
descobrimento se desenvolveu em larga escala 
pela facilidade de transporte e de occultação do 
producto, e, apezar de todas as cautellas e im- 
portantes providencias das autoridades, vexames 
sem couto que os moradores soffria, e rigores 
barbaros e inauditos por que passavam, quando 
não augmentou, todavia não decaiu, continuando 
o sen curso regular senão progressivo.» O imar- 
quez do Lavradio tambem teve de luctar com a 
situação melindrosa creada no Brazil, princi- 
palmente em relação aos gentios, pela extineção 
da Companhia dos Jesuitas O systema de cata- 
chisação não foi abandonado pelo facto de serem 
d'elle dispensados os jesuitas e desterrados para 
fóra dos dominios portuguczcs. Não bastando, e 
nem mesmo achando-se habilitadas para esse fim 
as ordens religiosas existentes no Brazil, procu- 
raram-se na Italia os capuchinhos, que, com fer- 
vor, posto que sem o mesmo aproveitamento e 
sem tão notavcl gloria, seguiram todavia os pas- 
sos dos padres jesuitas ec se empregaram nas 
missões expedidas ao sertão, encarregadas de 
chamar as tribus nomadas á vida social, levan- 
do-as a abandonar os habitos selvagens. Em 
1779, dois annos depois do fallecimento d'el rei 
D. José, o marquez do La radio deixou o gover- 
no do Brazil, sendo substituido por Luiz de Vas- 
concellos e Sousa. 

Lavradio (D. Luiz de Almeida Portugal, 7.º 
conde de Avintes e 4.º marquez do). Capitão de 
cavallaria, ajudante d'ordens do tenente gene- 
ral 1.º conde de Amarante, Francisco da Silvei- 
ra Pinto da Fonseca Teixeira. N. em 8 de agosto 
de 1787, fal. em 1 de março de 1812. Foi o 4.º fi. 
lho do 3.º marquez do Lavradio, irmão do 5.º 
marquez do mesino titulo, e do conde D., Fran- 
cisco "Almeida Portugal. Casou a 30 de julho de 
1809 com D. Rita de Vasconcellos, filha dos 2.º 
marquezes de Castello Melhor, Antonio José de 
Vasconcellos e Sousa Camara Caminha Faro e 
Veigr e D. Marianua d'Ássis Mascarenhas. 

Lavradio (D. Luiz de Mendonça Furtado, 
conde do). Vice-rei da India. Era natural do La- 
vradio, terra que D. Pedro II lhe doou, junta- 
mente com o titulo dc conde, em 1670, quando 
elevou Lavradio å categoria de villa, mas que 
passou para a Corôa, por ter fallecido o conde 
sem deixar successão. D. Luiz de Mendonça 
Furtado serviu com muita distincção no Orien- 
tc. Em 14 de junho de 1661, na falta de go- 
vernador, ficaram governando interinamente D. 
Manuel Mascarenhas, D. Pedro de Lencastre e 
Luiz de Mendonça Furtado, governo que durou 
até 14 de dezembro de 1662, em que tomou pos- 
se o novo vice rei Antonio de Mello e Castro. 
Luiz de Mendonça Furtado regressou à Europa, 
nas pouco sc demorou cm Portugal, porque a 9 
de março de 1670 foi nomeado vice-rei, na subs- 
tituição do conde de S. Vicente, que suecedera a 
Antonio de Mello e Castro. Voltou pois à Incia 
já com o titulo de conde do Lavradio, e chegan- 
do a Gôa a 20 de maio de 1671, tonou posse do 
governo no dia 22. No seu governo permitiu o 
rei de Canard que levantassennos feitorias mu- 
radas em Onor, Barcelor e Mangalor. O conde 
do Lavradio partiu para a Europa em 1677, mau- 
fragon nuns baixios, salvon-sc para Moçambique; 
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mas prosegutnio depois a viagem para Lisboa, 
falleecu no caminho. 

Lavradio (D. Salvador de Almeida Correia 
de Sá, conde do). Fida'go da Casa Real; 2.º offi- 
cial da seeretaria d) Supremo Tribunal Admi- 
nistrativa. N. em 182f “]. em 30 de junho de 
1903. lira filho de José Correia de Sá Benevi- 
des Velaseo da Camara, filho dos 6.º” viscondes 
d'Asseca, Artcnio Maria Correia de Sá Benevi- 
des +i» Velasco da Camara e de D. Rita de Cas- 
tel! Franco, e de D. Eugenia de Jesus Maria de 
Todos os Santos de Almeida, filha do 5.º mar- 
quez do Lavradio. José Correia de Sá foi um par- 
tidario fervoroso do infante D. Miguel, e não 
aeeeiton nunca a confirmação de qualquer titulo 
da sua casa ou dos de sua mulher, para não re- 
eonhecer o actual regimen. Collaborou por mui- 
tos annos no jornal A Nação, na seeção de poli- 
tica esrtangeira, Um irmão do coude do Lavra- 
dio, D João d'Almeida Correia de Sá, é official 
do exercito austriaco e amigo intimo do aetual 
principe D. Miguel de Bragança. E' hoje mar- 
quez do Lavradio um sobrinho do conde D. Sal- í 
vador, D. José d'Almeida Correia de Sá. 

Lavradio. Villa e freg. de Santa Margarida, 
da prov. da Extremadura, cone. do Barreiro, com. 
do Seixal, distr. e patriare. de Lisboa; 893 hab. | 
e 202 fog. Tem escolas para ambos os sexos, ; 
est. post. permutando malas com a R, A. S.: est, | 
do caminho de ferro na linha d< cui e sueste, 
entre as do Barreiro e Alhos Vedros; sociedade 
de rveereio: Phi'zrmonica Agricola Lavradiense. 
A villa dista 2 k. da séde do concelho e está si- 
tuada numa planicie na estrada da Moita, proxi- 
mo da margem esquerda do rio Tejo. Foi do 
core de Alhos Vedros, que se supprimiu em 
1555, passando então para o do Barreiro. O povo 
apresentava o cura, que tinha 25000 réis de con- 
giua e o péd'altar. Esta freg. foi antigamente 
priorado da ordem deS. Thiago, que o rei D. 
Pebro II den a Luiz de Mendonça Furtado, vi- 
ee rei da Índia, que ali nascera, e a seu pedido, 
o mesmo soberano eievou a povoação à categoria 
de villa em 16%0, fazendo conde do Lavradio o 
citado vice-rei. Tendo Luiz de Mendonça Furta- 
do fallecido sem suceessão, Lavradio passou pa- 
ra a Corôa No mesmo anno de 1670, por provi- 
são do Desenbargo do Paço para o corregedor 
de Setubal, Valentim Gregorio de Rezende, 
veiu este ao Lavradio pôr justiças e fazer a pri- 
meira vereação. Pela morte de Luiz de Meudonça 
Furtado ficou Lavradio com pelourinho e houras 
de villa, sem nunea chegar a ser concelho inde - 
pendente. louve aqui um convento de religiosos 
arrabidos no logar da Verderena. Os eonegos de 
S. João Evangelista, de Lisboa, possuiam ro La- | 
vradio uma quinta de grande rendimento, com 
muitas vinhas e grandes marinhas, a qual lhes | 
fôra dada por Martim Esteves Curvo, conego da sé 
de Evora, e depois da de Lisboa, fundador d'este 
convento. Tinha uma ermida dedicada a N. S. 
da Piedade, onde estava a imagem da Virgem, 
em pedra, tendo nos braços Jesus Christo morto. 
N'esta eapella tamben se via a imagem de N. 
S.a do Bom Suceesso Em 1534, com a extineção 
das ordens religiosas, a eapella foi profauada e | 
a quinta vendida. Lavradio pertence 4 1.º div. | 
mil. e ao distr. de reeret. e res. n.º 2, com a sé- 
de em Lisboa. E" muito fertil, sobretudo em bor , 
vinho, gado, caça e peixe que traz o rio Tejo. || | 
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Povoações nas freguezias: S. João Baptista, de 
Espite, cone. de V. N. de Ourem, distr. de Sau- 
tarem |j Santa Marinha, de Oliveira do Cunhedo, 
cone. de Penacova, distr. de Coimbra. 

Lavre (Manuel Caetano Lopes de). Senhor do- 
natario do Reguengo da Carvoeira, aleaide-mór 
das villas de Torres Novas e Celorico da Beira, 
commendador de Santa Margarida da Matta na 
ordem de Christo, seeretario e conselheiro do 
Conselho Ultramariuo. lgnoram-se as datas do 
nascimento e fallecimento. Era filho de André 
Lopes do Lavre, fidalgo da Casa Real, donatario 
do Reguengo da Carvocira e de Fonte-Bôa, cte., 
e de D. Briolanja Henrique. Sueeedeu na casa de 
seu pae, que falleceu a 28 de novembro de 1730, 
e casou em 26 de julho de 1729 com D. Antonia 
Joaquina de Menezes, filha de João Jaeques de 
Magalhães, governador e capitão geueral de Ma- 
zagião e de Angola, e de sua mulher, D. Marian- 
na Iguacia de Menezes. 

Lavre. Villa e freg. de N. S.» da Apresenta- 
ção, da prov. do Alemtejo, cone. e com. de Mon- 
temór-o-Novo, distr. e arceb. de Evora; 1:977 
hab. e 3 1 fog. Tem ese. do sexo mase., medico, 
pharmaccutico, e est. post. permutaudo malas 
eom Vendas Novas. À villa dista 19 k. da séde 
do ecne. e está situada n'um alto, na margem di- 
reita da ribeira do Lavre, c é muito saudavel. O 
areediago de Lavre apresentava o reitor, que ti- 
nha 12300 réis de congrua e o pé d'altar. Di- 
zem que foi cidade no tempo dos noiros com o 
nome de Lavay ou Lavar, d'onde se originou o 
actual nome. El-rei D. Diniz a povoou em 1304, 
dando lhe foral em Santarem a 13 de fevereiro 
d'esse anno. O mesmo soberano lhe deu outro fo- 
ral," tambem em Santarem, a 11 de fevereiro de 
1305, com maiores privilegios, e em ambos os fo- 
raes lhe chama Lavar. D. Manuel deu-lhe foral 
novo, em Evora, a 13 de janeiro de 1520. Em 
1429, o allemão Lamberto d'Horques veiu para 
esta villa com sua mulher e filhos, com a condi- 
ção de trazer mais gente para à povcar, porque 
estava quasi deshabitada. D. Joño 1 deu-lhe o 
castello de Lavar, junto å villa, com o territorio 
ou termo que lhe marcou, o qual tinha 60 k. de 
comprimento e 13 de largura, sem tributo algum 
por 2C annos, nomeando tambem o referido Lam- 
berto alcaide-mór do mesmo castello. Mais tar- 
de, um seu filho, chamado João Lamberto, que 
exercia o mesmo cargo de aleaide-inór, renun- 
ciou o senhorio da villa em el-rei D. Duarte, por 
escriptura feita em Lisboa a 14 de maio de 1437. 
Este monarcha a doou depois a D. Fernando 
Mascarenhas, e mais tarde el-rei D. Manuel fez 
mereê do senhorio da villa aos condes de Sauta 
Cruz, da mesma familia, procedentes de D. João 


| Mascarenhas, que esteve com el-rei D. Sebastião 


em Aleacer-Kibir, e foi o 1.º conde de Santa 
Cruz. No territorio de Lavre estende-se a serra 
de Alvalade. A terra é fertil em ecreaes, fru- 
ctas, peixe « azeite. Nos seus montes apparece 
bastante caça Pertence á 4.º div, mil. e ao distr. 
de reerut. e res. n.º 11, com a séde em Setubal. || 
Ribeira dos distrietos de Evora e Lisboa. N. nos 
arredores d : Montemór-o-Novo, e depois de cor- 
rer pelas rreguezias de S. Geraldo e de Lavre, 
que Ihe dá o neme, entra na ribeira de Cauha 
com bU k. de cuioo. 

Lazarenha, Pov. na freg. de Santa Comba, de 
Regilde, cone. de Felguciras, distrieto do Porto. 
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Lazareto. Edificio proprio para as quarente- 
uas, isolado e destinado a receber e a desinfectar 
as pessoas e os objectos provenientes de logares 
onde reine uma doença epidemica ou contagiosa. 
A instituição dos lazaretos é muito antiga, mas 
so relativamente tarde é que, à força de serem 
devastadas pela peste, as cidades do Mediterra- 
neo trataram de defender-se d'essa terrivel epi- 
demia. Veneza estabeleceu em 13148 os provedo. 
res da saude, e em 1103 creou um hospital n'uma 
ilha dos frades agostinhos, chamada Santa Maria 
da Nazareth. A palavra Lazareto vem de S. La- 
zaro, considerado como advogado coutra os le- 
prosos. Em Marselha as primeiras medidas da- 
tam da peste 1176 U Lazareto de Lisboa é 
quasi fronteiro ao Bom Successo, na outra mar- 
gem do rio Tejo. Foi em 1490, que cl-rei D João 
1 mandou construir a uns 500 m. ao O de Porto 
Brandão uma fortaleza, a que deu o nome de 
Castello de Porto Brandão. Em 1570 foi reedifi- 
cada por D. Sebastião, que lhe mudou o nome pa- 
ra Torre de S. Sebastião de Caparica, mais co- 
nhecida geralmente nos nossos dias, emquanto 
existiu, pela Torre Velha. Foi n'esta fortaleza 
que se instituiu o Lazareto, que não passava 
d'uns antros immundos, escuros e insalubres, on- 
de os viajantes, que eram obrigados às quaren- 
tenas, só achavam muralhas derrocadas, pessi- 
mos alojamentos e comidas tambem pessinias, 
tudo por exorbitantes preços. Assim durou até 
que, em 1867, o governo attendendo fiualmente ás 
repetidas queixas dos quarentenarios, se resol- 


veu a construir novo edificio para o Lazareto, | 


depois de consultadas as pessoas competentes. 
Demoliu-se a velha torre, e das antigas fortifi 

cações apenas restam alguus pannosde muralhas 
ao lume de agua; por isso o actual Lazareto é obra 
quasi toda dos nossos dias. Ali se introduzi- 
ram os melhoramentos apropriados a estabele- 
cimentos d'este genero, especialmente uo serviço 
de desinfecção e de reverificação de bagagens, 
sendo a estufa destinada a este fim dotada dos 
apparelhos mais aperfeiçoados. Do Porto Bran- 
dão à antiga Torre Velha ha construcções para 
a desinfecção, vigia c hospedagem. tm baixo 
ha uma doca que margiua um caes oude estão os 
armazens da alfandega. A doca é um tanto des- 
protegida, talvez mai abrigada das nortadas for- 
tes; os armazens são ligados por portões de ferro 
å prova dos desnorteamentos cadongueiros. No 
caes existe uma pequena barraca, onde um guar- 
da de saude está em permanente vigia. À se- 
guir ás arrecadações da alfandega, e por detraz 
d'ellas, ao nivel do caes, entre rochas a pique 
e a subida às quarentenas, estão os chamados ar- 
mazeus, que são vastos recintos onde se pendu- 
ram roupas e se abrem as bagagens destinadas 
à beneficiação, que é feita conforme a viagem. 
As beneficiações são pelo ar por meio de ventoi- 
nhas mechanicas, ou pelo calor nas estufas Ge 

neste & Herscher, ou pelo acido sulfuroso. A 
subida ás quarentenas é por uma escada de 
mosaico e d'ali se desfructa um bonito ponto 
de vista, muito vasto, descobrindo-se um pano- 
rama de Lisboa, de grande cffeito, No alto está 
o hospital, enfermaria de isolamento com desti- 
uo a enfermos suspeitos, c a capella de S. Sebas- 
tião, o que constitue o Lazareto velho, com bar- 
vracas annexas de madeira e argamassa, para os 


LAZ 


tes sujos, cumprirem tambem a sua quarentena. 
N'uma edificação em semicirculo estão dispostas 
as quarenteuas, envolvidas por um carreiro es- 
treito, denominado a ronda, para evitar alguma 
imprudeneia da parte dos quarentenarios. À edi- 
ficação semi-circular está dividida cm sectores, 
cada sector constitue uma quarentena, e cada 
quarentena é por assim dizer um hotel indepen- 
dente e isolado, com muita luz, muito ar, com li- 
vre entrada por muitas janellas, quartos de dor- 
mir, salas de jantar, tudo bem mobilado. A cada 
quarentena está annexo um pateo exterior mais 
ou menos ajardinado. À cozinha é um monumen- 
t» celebre. Conta-se que na Peninsula não ha ne- 
nhuma que lhe cguale. Póde alimentar por dia 
1:000 pessoas. E só o fogão moustro custou 1:000 
libras esterlinas. As communicações da cozinha 
com os isolados são feitas por meio do habitual 
systema de rodas. O parlatorio e a sala de visitas 
estão n'um semi-circulo parallelo ao das quaren- 
tenas, e tem 21 janellas sobre um espaço para 
onde deitam outras tantas aberturas das quaren- 
nas. E assim falam os quarentenarios às pessoas 
que os vão visitar. Ao centro do parlatorio vê-se 
acpella de N. 8.2 do Bom Successo para a mis- 
sa dos domingos e dias santificados ser ouvida 
por todos os quarentenarios, atravez das qua- 
venta e tantas janellas que a defrontam. Tem a 
lavandaria, o quartel para o destacamento. Su- 
bindo mais encontra-se uma estação de incendios 
com material para caso de sinistro, e ainda mais 
elevado está o cemiterio com a capella caiada e 
cruzes engrinaldadas ao rez do solo. Serve para 
os que morrem de molestias suspeitas. || Biblio- 
graphia: Historia dos principaes lazaretos da 
Europa, acompanhada de diferentes memorias 
sobre a peste, ete. traduzida em portuguez por 
José Ferreira da Silva; Lisboa, 1500. 

Lazarim (Manuel de Vasconcellos Pereira de 
Mello, barão de). Fidalgo da Casa Real; viec-al- 
mirante, par do reino; vogal do Supremo Cou- 
selho de Justiça Militar; gran-cruz e commen- 
dador da ordem de S. Bento de Aviz, da de Leo- 
poldo da Belgica; cavalleiro da Legião de Honra, 
de França. N. em Castro Daire em 1182, falem 
25 de agosto de 1856. Era filho do conselheiro 
João Ferreira de Lemos. Assentou praça aos 14 
annos de edade, em 1 de outubro de 1796, como 
aspirante de marinha; tendo concluido na Aca- 
demia de Marinha o curso de Mathematica, sem- 
pre premiado nos exames, sendo provada a sua 
antiga nobreza, como era da lei, para os que en- 
travam na armada pelo quadro dos aspirantes, 
foi promovido a guarda-marinha em 1797, a se- 


' guudo tenente em 1800, a primeiro tenente cm 


1807, a capitão-tenente cm 1808, a capitão de 
fragata em 1812, ea capitão de mar e guerra gra- 
duado em 1318. Desde 1797 até 18014 serviu na 
guarnição dos seguintes navios: nau D. Vasco, 
por duas vezes, a nau Affonso; fragatas Activa, 
Tritão, Cysne, Benjamim e Real Voador; brigue 
Voador, sob as ordens dos commandantes Pilip- 
pe Patroui, Paula Leite, Sotto Maior, marquez 
d'Ulbrage, Saldanha da Gama, D. João Manuel, 
Jayme Scarnichia e D. Manuel de Menezes. Es- 
tes navios, em que andou embarcado, prestaram 
grandes serviços. Esteve nas esquadras do Me- 
diterraneo com o almirante Januario do Valle, e 
os chefes de esquadra D. José de Paiva e Mon- 


serviçaes dos barcos, em contacto com os paque- , teiro Torres; cruzou no Estreito contra os arge- 
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linos, bateu se no eabo Finisterra com os piratas 
francezes, e cruzou na costa do Brazil. Em 1 de 
setembro de 150t, sendo ainda segundo tenente, 
pediu e obteve um anno de licença com venci- 
mento, para embarcar na esquadra ingleza. Pa- 
rece que uma questão particular com nm com- 
mandante o desgostara, e desejava afastar se 
da marinha portugueza, allegando ir procurar 
melhor instrucção n'uma marinha extranha. Em 
1805, foi-lhe renovada a licença, mas em 1807, 
sabendo da partida da nossa esquadra com a fa- 
milia real para o Brazil, desistiu do resto da li- 
cença, e apresentou-se no ltio de Janeiro para o 
serviço, Suppondo a guerra imminente, o seu 
animo patriotico não lhe deixava servir extra- 
uhos, quando os seus camaradas iam arrostar no- 
vos perigos. No Brazil foi-lhe dado o eommando 
do brigue Balão em 18 de maio de 1808, no 
qual fez varias viagens entre o Brazil e In- 
glaterra; commandou o brigue Lebre em diver- 
sos eruzeiros, comboios a mercantes, commissões 
de resgate de captivos em Argel. Com este na- 
vio, e comboiando dois mercantes inglezes, ba- 
teu-se audazmente com um navio dos Estados 
Unidos, facto que se deu entre as datas de 31 de 
julho a 25 de ontubro de 1813, ao tempo que an- 
dava accesa a guerra entre a Inglaterra ea sua 
antiga colonia, motivo por que o americano qui- 
zera registrar os mercantes inglezes que vinham 
sob a protecção da nossa baudsira. O comman- 
dante portuguez não consentiu, c bateu-se, ape- 
zar de não estarmos em guerra declarada com 
os Estados Unidos A'cêrca do resgate dos ca- 
ptivos, lê-se na Gazeta de 15 de dezembro de 
1811. «No dia 8 do corrente entrou o brigue 
combotando uma polaca argelina, a qual trans- 
porta 182 mportuguezes resgatados do captiveiro 
em Argel. Us captivos resgatados teem estado 
de quarentena no lazareto, d'onde devem sair 
ámanhã 17, anniverssario de sua magestade a 
rainha. Deverão desembarcar no caes do Sodré, 
e ahi em procissão com os religiosos da San- 
tissima Trindade c da ordem Terecira irão à 
egreja de S. Paulo e seguirão pelo Rocio ao con- 
vento da Trindade para o Te-Deum.» Comman- 
dando as fragatas Amazona, Perola e Princeza 
Real, fez condueções de tropas, cruzeiros repeti- 
dos eontra os barbarescos, contra os francezes 
e contra os corsarios das novas repnblicas do sul 
da America; com a fragata Perola tomou tam- 
bem parte da esquadra do chefe João Felix, con- 
tra a esquadra do Brazil, já independente, com- 
mandada pelo almirante Cokrane. João Felix o 
escolheu para major-general da esquailra, pelo 
que por algun tempo deixou o seu commanda da 
tragata, e imesmo saiu mum pequeno cruzeiro 
commmandando interinamente a mesma esquada 
Mais tarde, ainda no commando da fragata Pe- 
rola, foi counnandante de divisões navaes, com 
posta a piimeira do scu navio, da fragata D 
Pedro e do brigue Providencia; e a seguuda da 
mesma fragata, da fragata Princeza Real, e da 
corveta Iufunte D. Miguel; ambas as divisões n'um 
cruzeiro na eosta de Portugal contra os uavios 
brazileiros. Manuel de Vasconcellos Pervira e 
e Mello, segundo a voz constante, foi um dos mais 
distinctos e mais habeis marinheiros, um valente 
guerreiro, reunindo á sua bravura militar e selen- 
cia naval a ser tambem um fino diplomata e ho- 
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foi enearregado de transportar a Brest o infan- 
te D. Miguel em 1824, depois da revolta da abri- 
tada, sendo westa cominissão acompanhado por 
uma fragata ingleza e uma corveta franceza. 
Manuel de Vasconcellos não tomou nunea parte 
nas luctas partidarias, que assolaram o paiz. 
Foi eleito deputado nas côrtes de 1821; o seu es- 
pirito liberal foi reeonheeido, sem que, comtu- 
do, a sua palavra se fizesse distinguir entre as de 
tantos outros liberaes distinctos que tiveram logar 
no congresso. Derois da morte de D, João Vl 
foi mandado ao Brazil commandando a nan do 
nome dc monarcha, com os tres representantes 
da nação, que eram ali enviados para prestar 
preito e homenagem ao imperador D. Pedro co 
mo rei de Portngal, c d'ali foi mandado a Brest 
esperar o infante D. Miguel, que devia trans- 
portar ao Brazil, quanto D. Pedro previa eom 
tanta razão, que era absolutamente preeiso afas- 
tar da Europa aquelle principe. Esta commissão, 
como é bem sabido, não teve o resultado que se 
desejava, pois que as cousas correram d outra 
fórma. N'aquelle porto onde a nau D. João VI se 
demorou bastantes mezes, quando esta fazia os 
seus continuados exercicios, quer fundeada, quer 
levantando ferro e navegando na vastissima ba- 
lia, via se sempre içado no tope mais alto da nau 
almirante franceza o signal: «Muita atteução 
aos exercicios e movimentos da nau portugucza.» 
O commanlante do porto da esquadra franceza 
era então o uotavel almirante Duperré, o heroe 
dos mares da Índia no tempo do primeiro impe: 
rio, do qual era notorio que dizia aos scus su- 
balternos: «Ha sempre que aprender com este 
commandante portuguez » Quando regressou a 
Lisboa, já o infante D Mignel se declarara rei 
absoluto, e não querendo servir aquella causa, 
komisiou-se no seu palacio a Santa Martha, onde 
passou esquecido todo o tempo das luetas fratri- 
cidas. Depois da convenção de Evora Monte 
commandou o vapor afonarch e a fragata Duque 
de Bragança, sendo primeiramente encarregado 
de trazer de Falmouth a Lisboa o primeiro ana- 
rido da rainha D. Maria H, o principe D. Augus 
to de Leuehtemberg, e depois mandado cruzar 
nos mares da Italia, tendo debaixo das suas or- 
dens a corveta D. João 1, commandada por Fer 
reira do Amaral, por sè suppôr que pudesse d'a- 
quelles lalos partir qualquer cxa ainda a 
favor de D. Miguel. Em 21 de setembro de 1536 
foi nomeado major-general interino, mas pouco 
depois, em consequencia dos aeontecimentos po- 
liticos de então, foi exoncrado d'esse cargo e no- 
meado vogal do Supremo Conselho de Justiça Mi- 
litar. Em 1535 teve definitivamente a nomeação 
de major-general d'armada, Jogar que exerceu 
até fallcecr. Fôra promovido a eapitão de mar e 
guerra etfectivo em 7 de novembro de 1535, e 
a chefe de divisão graduado em 1-38, sendo etle- 
ctivo em 1510; em 1847 teve a patente de chefe 
de esquadra, e em 1855 a de vice-almirante Im 
19 de julho de 1545 foi agraciado com o titulo de 
barão de Lazarim, recebendo tambem a carta de 
conselho Nas cúrtes de 1836 saiu eleito deputa- 
do pela Beira Alta, sendo novamente eleito em 
1238, então pela Beira Baixa. Em 3 de março de 
183 foi eleito par do reino. Depois do seu falleci- 
mento, o seu nome, por imposição d'el-rei D Pe- 
dro V, foi posto a um dos navios da nossa arna- 


mem da côrte. Commandando a fragata Perola , da, como um galardão à marinha e honra à nação. 
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Pov. e freg. de S. Miguel, da prov. 
ta, cone., com. e bisp. de Lamego, 
de Vizeu; 948 hab. e 249 fog. Tem ese. do 
) masc. e est. post. À pov. dista 6 k. da séde 
conc. e esti situada proximo da ribeira de 
rouca muma planicie fertil A casada Per- 
uça apresentava o vigario, que turha 6605000 


n-Ben Iuim, rei de Lamego, em 776. Este re- 
lo moiro deu lhe o nome de Al-A'çarim, pala- 
vra arabe que siguifica Os dois Fortes, de que se 
formou Lazarim. A pov. era do cone. de Tarou- 
ca, que o deereto de 26 de junho de 1595 suppri- 
miu, passando então ao de Lamego. Pertence 
à 2a div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º,9, 
com a séde em Lamego. || Povoações nas fregue- 
zias: N. 8.º do Monte, de Caparica, cone. de Al- 
mada, distr. de Lisboa. || Santa Cruz do Douro, 
cone. de Baião, distr. do Porto. 

Lazarista. Religioso da ordem estabelecida 
por N. Vicente de Paula, em 1625. || Os Lazaris- 
tas, titulo de um drama de Antonio Ennes, que 
que em tempos foi muito applaudido. 

Lazaro. Leproso, doente de lepra. Para a his- 
toria do tratamento d'estes desgraçados devem 
estudar-se as gafarias (V. este nome). Para a 
historia do hospital de S. Lazaro de Lisboa, de 
leprosos, veja-se a erudita nota a pag. 532 e se- 
guintes do vol. xiv dos Elementos para a histo- 
ria do munieipio de Lisboa, por Eduardo Freire 
de Oliveira. 

Lazaro. Pov. ua freg de Santa Maria Ma- 
gdalena, de Agadão, cone. de Agueda, distr. de 
Aveiro. 

Leaes (Montes dos). Na freg. de N. 8.º da Gra 
ça, de Casa Branca, eonc. de Souzel, distr. de 
Portalegre. 

Leal. Moeda de prata fina, tambem denomi- 
nada real. V. este nome. 

Leal (Antonio Menles).V. Mendes Leal. 

Leal (Eleuterio Franco). Mestre da Capella 
Patriarehal e professor no seminario de inusica 
durante os ultimos annos do seculo xvi 1 e princi- 
pio do seculo xix. Era tamben organista e pro- 
fessor de piano, N. em Peniche em 1773, fal. pon- 
co depois de 1839, sendo filho José de Leal Morei- 
ra, capitão do regimento de Peniche, anais tarde 
major das ordenanças da mesma villa, por de- 
ereto de 2, de setembro de 1506, casado com l). 
Anna do 0º. A 15 de novembro de 1781 entrou 
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tgundo diz a matricula, a edade competente e es- 
tar adeantado em musica para tiple. N'esta ma- 
tricula inscreveu-se com o uome de Eleutcrio 
Leal Moreira, supprimindo mais tarde este ulti- 
mo appellido. Em dezembro de 1796 foi substi- 
tuto de musica dos mestres do mesmo seminario, 
sendo depois mestre. Por deereto de 29 de de- 
zembro de 1802 foi despachado capitão das or 
denanças de Peniche. Em 1819 já não fazia ser- 
viço, aehando-se valetudinario por molestias chra- 
micas que padeee, segundo se Iê n'uma carta do 
conego Alando de Menezes, inspector do semi- 
nario. Esereveu musica religiosa. No archivo da 
sé de Lisboa guardam-se as seguintes composi- 
ções: tres missas a quatro vozes e orgão; tres 
psalmos de vesperas a quatro vozes e orgão, e 
uma symphonia. Escreveu tambem um responso 
rio das matinas de Nossa Senhora, a quatro vo 
zes, orgão c dois violoncelles; um credo a quatro 


s de rendimento annual. Foi fundada por Zei- ' 


para o seminario da sé patriarchal, por ter, se- 
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vozes com violetas, flautas, fagottes, violones!- 
los, elarins, trompas, trombone, timpanos e or- 
gão. Dizem que existe na Bibliotheca Nacional 
de Lisboa um livro manuscripto que clle fez pa- 
ra servir de estudo aos alumnos do seminario, 
tendo o titnlo de Regras de acompanhar, para 
uso do keal Seminario da Santa Egreja Patriar- 
chal do senhor Eleuterio Franco Leal. 

Leal (Fernando). Major do exercito; poeta dis- 
tineto e prosador. N. em alargão, villa capital 
de Salsete, na ludia, a 15 de outubro de 1846, 
sendo filho do major Sebastião da Costa Leal, e 
de sua mulher, D. Marianna Adelaide de Mello 
Xavier Leal, sobrinho de Fernando da Costa 
Leal governador geral de Mossamedes. Peudo 
feito os seus estudos preparatorios, alistou-se co- 
mo voluutario no antigo regimento de cavallaria 
de Nova (Gôa, matriculando-se em seguida na 
escola militar d'aquelle Estado. Em 1868 offere- 
ceu se para fazer parte da expedição contra u 
Bonga da Zambezia, sendo nomeado segundo te- 
nente d'essa expedição, ao mesmo tempo que o 
governo da metropole o promovia a alferes da 
guarnição d'Augola para servir, em commissão, 
o logar de ajudante de campo do governador ge- 
ral de Moçambique, seu tio Fernando da Costa 
Leal (V. estenome) Em fins de 1869 foi nomeado 
secretario da missão diplomatica enviada á repu- 
blica do Transvaal para negociar com os boers 
un tratado de limites, commercio e amizade. No 
regresso d'esta missão partiu com o naturalista 
allemão Carl Mauch para a bahia de Lourenço 
Marques, por caminho directo, mas desconhecido 
dos europeus, chegando ao scu destino a 8 de 
agosto de 1870. Voltando á India, veiu para 
Lisboa em 1371, sendo transferido para o exer- 
cito do reino em 1874. No Doletim oficial de Mo- 
cambique publicou a descripção da viagem do 
Transvaal a Lourenço Marques, depois reprodu- 
zida no Boletim do Governo de Gôa, por Thomaz 
Ribeiro, que a precedeu de palavras elogiosas, 
e 4 quai o visconde de Paiva Manso se referiu 
muitas vezes com louvor nas suas niemorias offi- 
ciaes ácêrea da celebre Questão de Lourenço 
Marques. A sua bibliographia é a seguinte: 
Elefantes e monstros, episodio da insurreição in- 
diana de 1857, por Méry, versão e notas por um 
indio.— Com duas gravuras, Lisboa, 1876. Lettre 
a mademoiselle Marie Denis sur l'immoralité pa- 
risienne, par Iouget de la Presqu'ile, —Lisbonue, 
1877. Reflexos e penumbras, traducções de Victor 
Hugo e versos ortginues; Lisboa, 1549. Nova edi- 
cão em Lisboa, em 1850. Palmadas na pança de 
John Bull, 1884. Os soldados da Revolução, de 
Michelet, traduzido do franeez. Lisboa, 188%. 
Relampagos, (versos) Porto, 1888. Governo geral 
do Estado da India— Relatorio áeêrea da admi- 
nistração geral dos campos naecionaes de Assolnã, 
Velim, Ambelim, Talvordá, Nuém e Rugibaga, re- 
lativo a 1897 pelo administrador, o major Fer- 
nando Leal. Iomenagem ao ex mo rev.™ sr. Ma- 
theus de Oliveira Xavier, bispo de Cochim, no dia 
da sua sagração em Gôa a 50 de janeiro de 1898; 
Nova Gôa, 1593. Livro da fé, por Fernando Leal 
com excerptos de criticas aos seus anteriores livros 
pelos prinvipaes escriptores portuguezes, Nova-Gôa, 
1906. Dieu garde le Tzar! à propos du congrés de 
la paiz, Inde Portugaise, Marpgão, 1899, 

Leal Ferrando da Costa). Commandante ge- 
ral de artilharia. N. em Caminha, mas ignoram- 
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se as datas do nascimento e fallecimento. Era 
capitão d'artilharia quando o infante D. Miguel 
se apoderou do governo de Portugal, e emigrou 
então eom o exercito liberal para a Galliza, pas- 
sando depois á ilha Terceira, tomando parte na 
expedição orgamsada pelo duque de Bragança, 
que viu desembarcar nas praias do Mindello. 
Esteve no ecreo do Porto commandando uma ba- 
teria, e tornou se tão distincto que o imperador 
D. Pedro pessoalmente o elogiou. Dez annos 
mais tarde tambem se distinguiu no côreo d'Al- 
meida. Commandou esta praça, a de Elvas ca 
de Valença. Em Lisboa teve depois o conmando 
geral da artilharia. Era casado com D. Emilia 
Augusta de Gouveia Leal. 

Leal (Fernando da Costa). Governador geral 
de Mossamedes, de Moçambique, cte. N. no Porto 
em 1825, fal. em Moçambique a 29 de dezembro 
de 1869. Era filho do general do mesmo nome 
(V. o artigo antecedente). Estudou no Real Col- 


legio Militar, e assentou praça aos l7 annos de | 


edade, a 25 de agosto de 1842, no regimento de 
infautaria n.º 10. Frequentou a Escola do Exer- 
cito com o posto de sargento aspirante, sendo 
despachado alferes para o referido regimento, 
por decreto de 16 de fevereiro de 1344. Quando 
rebentou a revolução de 1846, eutrou em fogo 
contando apenas 21 anuos de edade; assistiu ao 
combate d'Qurem, esteve nas liuhas do Porto 
e na batalha de Torres Vedras, uma das mais 
renhidas batalhas que n'essa epoca se feriram. 
lim Torres Vedras soffreu infantaria n.º 10 grau- 
des perdas no ataque do ponte de S. Miguel, e 
Costa Leal distinguiu-se superiormente, o que 
lhe valeu ser condecorado com a ordem da Tor- 
re e Espada, por carta de lei de 27 de maio de 
1847. Foi promovido a tenente em 1843, e no an- 
no de 1351 fez parte d'um dos regimentos que 


auxiliaram a revolução dirigida pelo marechal | 


duque de Saldanha, de que resultou a Regence- 
ração; serviu no commaudo em chefe do exereito, 
primeiro fazendo parte simplesmente do estado 
maior do commandante em chefe, depois cemo 
chefe de uma das secções do commando. Assim 


como todos os seus camaradas, Fernando da Cos- | 


ta Leal fôra promovido a capitão, mas poucos 
dias depois soube que esse posto lhe era tirado, 
ficando apenas com a graduação, e para obter a 
effeetividade teve de partir para Africa em 1853, 
indo como ajudante de ordens do governador de 
Angola. Não tardou que esta autoridade, reco- 
nhesendo o prestimo e a bravura do seu ajudan- 
te d'ordens, lhe coufiasse o governo importantis- 
sino de Mossamedes, colonia em cnja prosperi- 
dade muito se empenhava o governo da metro- 
pole. Aquelle governo tornou-se dificil por ser 
uma colonia nova, e achar-se em circunstancias 
muito excepeionaes e ealamitosas. Os mondom- 
bes, imontanhezes da serra de Chella, commet- 
tiam roubos c mortes, e a guerra, que traziamos 
com os gentios de Nano, prolongava-se d'um mo- 
do pouco tranquillisador, ameaçando seriamente 
a prosperidade da nova colonia. Era preciso 
um homem que tivesse a bravura d'um soldado 
e a prudencia d'mn habil adirinistrador, um ho- 
mem de resolução e de elevada competencia e 
o governador de Angola escolheu Fernando da 
Costa Leal para aquelle espinhoso cargo. Poi em 
março de 155! que tomou posse, e n'essa epoca 
contava Mossamedes a população de 7422] ha- 
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bifantes, sendo brancos apenas 256, Fernando da 
Costa Leal começou logo a desenvolver a maior 
energia, protegendo os colonos eontra as inva- 
sões dos pretos, especialmente contra a dos mu- 
nanos. Depois, voltando a sua attenção para os 
assumptos da administração, interna, constriu 
a egreja,a casa do paroeho, o hospital, o quar- 
tcl e a fortaleza. Finalmente, tendo apenas em 
Mossamedes uma força de 10) homens, conse- 
guiu ter em 1553 um batalhão de caçadores com 
a força de 500 homens. Desenvolvendo uma acti- 
vidade surprehendente, fez uma visita official 
ao Bumbo e a Huila, fundando uma colonia 
n'este ultimo ponto. Mandou para ali uma bate- 
ria de artilharia, construiu um forte, dirigiu a 
construeção de habitações saudaveis, presidiu à 
montagem d'uma azeuha, d'uma fabrica de cor- 
tumes e d'uma olaria. Depois de ter assim lança- 
do as bases d'uma nova colonia, voltou a Mossa- 
medes. De 3 a 18 de novembro de 185! empre- 
henden uma viagem de exploração, feita para 
deseobrir a foz do rio Cunene, a que deu depois 
o none de Bio dos Elephantes, por ter ali eneon- 
trado muitos d'estes animaes. À exploração do 
Cunene teve de limitar-se à determinação da foz 
d'aquelle rio, e as outras explorações no interior 
de Mossamedes não puderam ser completas, por 
o coronel Costa Deal, como governador, não 
poder ausentar-se por muito tempo da capital do 
seu distrieto. Com o marquez de Sá da Bandeira 
construiu a earta de Angola. Por todos estes 
trabalhos realisados quando a geographia não 
estava ainda tão vulgarisada em Portugal, alean - 
çou o notavel explorador africano ser eleito so- 
cio da Sociedade de Geographia de Londres, em 
cujo diploma se lê: «o elevado apreço em que a 
mesma sociedade tem os serviços por Fernando 
da Costa Leal prestados å seieneia geographica.» 
O relatorio feito por Costa Deal ácerca da ex- 
ploração do rio Cunene, está impresso nes An- 
naes do conselho ultramarino, e foi reproduzido 
no livro de I). José de Lacerda, Exame das via- 
gens de Levingstone. São importautissimos os me- 
lhoramentos promovidos em Mossamedes pelo go- 
vernador Costa Leal. Creou a industria, deu 
grande impulso à agricultura; pela repartição 
das obras publicas avulta a abertura da primeira 
estrada de toda a Africa portugueza; à manuteu- 
ção da segurança individual e da propriedade pe- 
la repressão do gentio mondombe e do nano; cons- 
truiu um forno de eal, fabrica de telha e de ti- 
jolo, ete. Desejou aiuda occupar o Gambos, o que 
era uma garantia para a colonia, mas não pôde 
realisar esse desejo por falta de trepa suflicien- 
te, e depois de 5 annos de governo, retirou para 
a Europa em 1859, secado então substituido pelo 
tenente-coronel Antonio Joaquim de Castro. Ite- 
gressaudo à Europa, depois de ter rejeitado o go- 
verno do districto de Golungo Alto, que lhe foi 
offerecilo, recebeu a mercê do grau de official 
da ordem da Torre c Espada, sendo promovido 
a major em 1860, N'este mesmo anno o requisitou 
o ministerio das obras publicas, e partiu para a 
provincia de Traz-os-Montes, onde fez os estu- 
dos da estrada de Chaves a Villa Pouca de 
Aguiar, estudos que não concluiu por ter sido 
chamado a Lisboa a desempenhar o cargo de 
ajudante d'ordens do ministro da guerra. Em 
1562 voltou a Angola com o posto de tenente-co- 
rouel, v em 1563,a 12 de julho, tomou posse no- 
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vamente do goveruo de Mossamedes. À primeira 
cousa que fez foi afastar vigorosamente os gen- 
tios que ameaçavam e perturbavam a nova colo- 
nia de Capangombe e depois mandou construir 
64 k. de estrada entre esta colonia e Mossame- 
des, e fez abrir um lanço de estrada através da 
cordilheira de Chella. Nos relatorios apresenta- 
dos à camara de 13 e 23 de janeiro de 1864 pelo 
ministro da marinha Mendes Leal, se faz plena 
justiça ao activo e intelligente governador de 
Mossamedes. Fernando da Costa Leal realisou 
tambem o que projectara no seu governo ante- 
rior; submettera os pretos de Gambos, que sem- 
pre ameaçavam a tranquillidade de Mossamedes 
Duron cinco mezes a guerra que fez a essas tri- 
bus, mas bateu-as completamente, e o soba dos 
(Gambos foi por elle preso e enviado para Loan- 
da. Fernando da Costa Leal não pôde deixar de 
ser victima das intrigas de invejosos, como acon 
tece ordinariamente a todos os homens de valor 
No primeiro governo cerrara os ouvidos ás in. 
trigas e mostrara se indifferente á guerra pro- 
movida pelos inimigos. N'este segundo governo 
já lhe não succedeu o mesmo. Tambem a oppo- 
sição tomou um caracter asperrimo, chegando a 
haver disturbios em Mossamedes, a ponto de 
Fernando Leal, cançado e aborrecido, requereu 
a demissão, que lhe foi concedida em 1866. Vol- 
tou então á Europa, onde continuou a occupar-se 
dos seus trabalhos e estudos scientificos, quando 
a situação grave da provincia de Moçambique 
reclamou a presença d'um homem energico e des- 
ecmbaraçado. Estava a provincia luctando com o 
Bonga ua funesta guerra da Zambezia Fernan- 
do da Costa Leal foi couvidado a tomar o gover- 
no da provincia, na occasião em que para ali 
partia um batalhão indisciplinado, e que d'essa 
indisciplina dera bastantes provas na pro- 
pria metropole. O novo governador partiu a bor- 
do da corveta Infante D. João, e eutrou em Mo- 
cambique a 7 de agosto de 1869. No dia seguiu- 
te dirigiu uma proclamação aos habitantes da 
provincia. A primeira cousa que fez, foi organi- 
sar rapidamente a expedição da Zambezia, mas 
não teve tempo para mais nada. Qnando já preoc- 
cupado por não receber noticias da expedição 
contra o Bonga, se dispunha a partir para Que- 
limane, foi assaltado pela morte. A sua perda 
cansou a maior cousteruação. Fôram grandes as 
manifestações de profuudo sentimento, sendo a 
mais uotavel, comtudo, a que se traduzin n'um 
necrologio, mais sincero que eloquente, que saiu 
publicado no Boletim do governo de Moçambique, 
assignado por A. A.C. C. O autor d'este necro- 
logio era um oflicial que o governador mandara 
preuder, e que encerrara incommunicavel c em 
prisão rigorosa. Mas o sentimento da justiça fa- 
lou inais alto ao seu espirito de que o seu natu- 
ral resentimeuto, e o preso escrevia do homem 
que o castigara: «A nós scja-nos licitos erguer 
junto da lousa um padrão que diga—honradez 
immaculada-—aqui jaz um cidadão exemplar » 
Leal (Francisco Garcia). Esculptor. N. em 
1749 e fal. em 1314. Voi discipulo de Giusti, e 
professor de esculptura. Dizem que entre as snas 
obras, as mais dignas de clogio são: um grupo 


de anjos, em marmore que se vê na capclla priu- | 
cipal de Runa, no hospital dos invalidos, c as | 


duas figuras do frontispicio d'uma casa que está 
situada em frente do palacio real de Queluz. 
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Leal (Francisco Luiz dos Santos). Presbytero 
secular do habito de S. Pedro, bacharel forma- 
do em Canones pela Uuiversidade de Coimbra, 
e professor regio de Philosophia racional e mo- 
ral, nomeado pela resolução regia de 10 de no- 
vembro de 1771. N. no Rio de Janeiro em 1740, 
e fallecen, segundo sc julga, em 1820. Exerceu 
o magisterio por muitos annos,e servia por ul- 
timo no Real Estabelecimento do bairro de Be- 
lem. Foi jubilado no exercicio da cadeira de Phi- 
losophia, por decreto de 11 de fevereiro de 1819. 
Quando se fundon o Jornal Encyclopedico em 
1779, Fancisco Luiz Leal foi um dos seus mais 
assiduos collaboradores. Escreveu: Contos philo- 
sophicos para instrucção e recreio da mocidade 
portugueza, Lisboa, 1773; nova edição em 1818; 
2 tomos; Historia dos philosophos antigos e moder- 
nos, ete., Lisboa, 1788: Plano de estudos elemen- 
tares, traçado em maneira de carta, e dirigido ao 
ex mo sr. conde de Ega, sobre a educação littera- 
ria da mocidade, ete., Lisboa, 1801; Tastrucção 
moral em diferentes novellas, Lisboa, 1802; Since- 
ros votos apresentados no dia em que completou 
um anno de edade o ser.mº Principe da Beira, Dais- 
boa, 1796. E' um discurso em prosa. 

Leal (Joaquim de Sousa). Cirurgião-medico 
pela Escola Medico-Cirurgica de Lisboa, eirur- 
gião-mór de cavallaria n.º 5, em Evora. N. em 
Loulé a 9 de novembro de 1847, sendo filho de 
Antonio de Sousa Leal. Asscntou praça com o 
posto de tenente cm 14 de janeiro de 1885, sendo 
promovido a capitão em 30 de setembro de 1892. 
Defendeu these em 24 de novembro de 1881, a 
qual publicou n'esse mesmo anno, e tem por ti- 
tulo: Algumas palavras sobre o typho exanthema- 
tico-epidemico em Setubal. Em 14 de janeiro de 
1855 foi nomeado cirurgião ajudante do exercito, 
sendo promovido a cirurgião-mór em 30 de se- 
tembro de 1892, e collocado mais tarde no regi- 
mento de infantaria n.º 2. Em 1895 tomou par- 
te na expedição de Lourenço Marques, que par- 
tiu de Lisboa no mez de abril. Actualmente per- 
tence a cavallaria n.º 5, confórme dissémos. E” 
cavalleiro da ordein de Christo e de Aviz e pos- 
sue a medalha de prata commemorativa da expe- 
dição de Moçambique de 1894-1895. 

Leal (José). Esculptor em madeira pelos an- 
nos de 1509. 

Leal (José Augusto Correia). Commnendador da 
ordem de Christo, cavalleiro da dc N. S. da Cou- 
ceição, sub-director graduado da secretaria da 
camara dos deputados. N. no Porto em 1794, fal. 
em 14 de setembro de 1361. Escreveu: Epicedio 
pela dolorosa occasião da sentida e deplorada 
morte do muito alto e muito poderoso senhor D. 
Pedro de Alcantara, duque de Bragança, Lisboa, 
183t; Ismalia, ou a mortee o amor; poema roman: 
tico, por d Alincourt; traducção do francez, Lis- 
boa 1336, 2 tomos; O diabo amoroso, por mr. Ca- 
zotte, traducção; Lisboa, 1836. 

Leal (José Barbosa). Capitão-mór, e provedor 
da Fazenda no Rio Grande do Estado do Brazil. 
Era natural de Vianna do Castello, e viveu no 
seculo xvar. Dedicava se mnito å historia sagra- 
da e profana, sendo muito versado tambem em 
maximas espirituacs, politicas e militares. Escre- 
ven: Documentos necessarios ao gorerua d'uma Re- 
publica; Empenhos de Deus em beneficiar o homem, 
e empenho do homem em ofender u Deus; Enga- 
| nos do mundo, e desenganos do Céo; Fineza do 
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amigo perfeito, e fallencias da falsa e fiugida ami- 
zade, Excellencias da Provincia de Entre Douro 
e Minho; Excellencias do perfeito Prelado; Be: 
cellencias do perfeito cortezão pela virtude; Ecel- 
tencias do perfeito soldado e insigne capitão; Anti- 
guidudes de Angolu, e noticia dos actos e cerimo- 
nias de scus habilitadores. 

Leal (José Francisco). Doutor e lente de Phi- 
stologia, Materia medica, e Instituições medico- 
cirurgieas na Universidade de Coimbra, etc. N. 
no Rio de Janeiro em 1744, fal em Coimbra em 
1756. Escreveu a seguinte obra, que, depois da 
sua morte, publicou o dr. Manuel Joaquim Hen- 
riques de Paiva, em 1792, intitulada: Instituições 
ou elementos de Pharmacia, extrahidos dos de 
Danmé, e reduzidos a um novo methodo, ete. 

Leal (José Jooquim). Cavalleiro da ordem de 
Aviz, capitão de fragata reformado, etc. N. em 
Lisboa cm 1Tit, fal. cm setembro de L5to. Foi 
durante alguus anuos cmpregado nos trabalhos 
de estatistica e cadastro do reino, sob a direeção 
do conselheiro Franzini. Escreveu: Diccionario 
estatístico geographico do reino de Portugal e Al- 
garves, ou descripção circumstanciada de todas as 
provincias, governos militares, dioceses, comarcas, 
villas, freguezias, logares ou aldeias e mais povoa- 
ções do reino; tomo 1, Lisboa, 1322; ficou incom- 
pleto, saindo à ultima folha em junho de de 1323; 
Exposição das exequias do ill.™ e exmo sr. Cy- 
priano Ribeiro Freire, do conselho de sua mages- 
tade cte., mandadas celebrar no dia 28 de junho do 
presente anno no convento de Nossa Senhora dos 
Iemedios por disposição de seus sobrinhos, o sr. 
Luiz Antonio Esteves Ferreira, e seus irmãos, ete.; 
Lisboa, 1525. No principio do seculo passado es- 
ereveu para o theatro as seguintes peças, que fi 
caram ineditas: O Annel de Giges, drama magico; 
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cstava composta com siugular i léa e regula la pe - 
los preceitos da arte. 

Leal (Oscar). Eseriptor contemporaneo; forma- 
do em cirurgia eraneana. N. no Rio de Janeiro, 
mas foi creado no Funchal, sendo filho do commen - 
dador portuguez Jaciuto Leal de Vasconcellos, e 
sobrinho do dr. Sebastião Leal, desembargador 
daçhRelação de Lisboa. Fez os seus primeiros es- 
tudos no Funchal wo extineto collegio de Sam- 
pato, cursou depois a Escola Medica de Lisboa, 
indo concluir os seu estudos no Brazil, onde lhe 
foi dado o diploma de doutor. Veiu mais tarde, 
em 1894, estabelecer-se em Lisboa, gozando os 
melhores creditos como cliuico, e notabilisando - 
se nas especialidades a que se dedicou, doenças 
de bocca, dentes e correcção das fossas nasaes. 
Tem viajado muito, uão só pelo prazer de visitar 
os paizes estrangeiros, mas com o proposito de 
estudar o que de mais notavel ha lá por fóra no 
tratamento das doenças que constituem a sua 
especialidade. Tem percorrido tolos os estados 
do Brazil; as republicas do Paraguay, Bolivia, 
Uruguay e Argentina; todo o norte da Europa c 
algumas regiões africanas. Tem estado em Pa- 
ris, Madrid, Italia, Londres, etc. Como jorualista 


| dirigiu os seguintes jornaes, sua propriedade ex- 


O tenente casamenteiro, O bicho ou o matrimonio 


por fabula, farças, ete. Imprimin-se em 1313, sem 
o seu nome: D. Quichote na cove de Montezinhos; 
ficção dramatica de um escriptor portuguez, repre- 
sentada no theatro nacional do Salitre. 

Laal (José da Silvı Mendes). V. 
Leal (José da Silva). 

Leal (P. Minnel dos Santos). Presbytero se- 
cular, professor de grammatica latina no logar 
do Tellado, termo da villa do Fuudão. Escreven: 
Grammatica lusitano latini a, que ensina a lingua 
latina, regulada na maior parte pela portugueza, 
sem discrepancia dos escriptores latinos; dedicada 
ao il.™ sr. Gonçalo José da Silveira Preto, ete., 
Lisboa, 1793. 

Leal (Fr. Miguel). Monge da ordem de X. Ber- 
nardo, natural de Lisboa, que entrou no con- 
veuto d'Aleobaça a 7 de setembro de 1615, e pro: 
fesson solemnemente a 3 de setembro de1646. An- 
tes de cutrar na religião, apreudeu musica com 
o mestre Duarte Lobo. Foi depois prior do con- 
vento de N. 5.º do Desterro, de Lisboa, e um 
prégador anuito apreciailo. Escreveu uma Missa 
a nove coros; para se cantar na trasladação do 
Santissimo Sacramento para o sacrario novo da 
capelta-mór d'Alcobaça, em cuja solemnidade 
celebrou de pontificalo arcebispo de Evora D. 
Fr. Domingos de Gusmão, da ordem dos prégado 
res, assistindo grande parte da nobreza do reino, 
segundo diz Barbosa Machado. na Bibliotheca 
Lusitana, vol. 111, pag dit Não se cantou, po- 
rem, a missa pela diheuldade de ajustar 36 vo- 
zes diversas com varios instrumentos, ainda que 
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clusiva: Ante sala, O Correio dos Clubs, Denta- 
rios, O Viajante, e O Tributo de letras. Tambem 
dirigiu a revista noticiosa, critica e litteraria 
com gravuras, intitulada A Madrugada, e tem 
collaborado nos principacs jornaes brazilciros. 
Nas suas viagens adquiriu magnificas collecções 
mineralogicas, e reuniu muitas curiosidades di- 
guas de menção. Descobrin a existencia da coca 
cultivada no Tocantins, onde lhe dão o uome de 
espada, e informou d'essa importante descoberta 
o ministro da agricultura do Brazil. O sr. Oscar 
Leal é socio correspondente da Sociedade de Geo- 
graphia de Lisboa, da de Madrid, do Rio de Ja- 
neiro e de New-York ete ; da Sociedade dos Ho- 
mens de Letras do Porto, do Real Instituto de 
Lisboa, da Sociedade Hespanhola de Historia 
Natural, do Instituto Historico de S. Paulo, da 
Arcadia Americana do Pará, e aindade outros ius- 
titutos e academias scientihias. Bibliographia: 
Flôres de abril, versos; Filha do miseravel, ro- 
mance; Palomita, opereta vm 1 acto; Viagem ao 
centro do Brazil; Um conto do sertão; Excursões; 
Do Tejoa Paris, em 1586. que teve duas edições; 
A questão do abbade, discurso; Viagem ás terras 
Goyanas; Brazil Central, com um prologo escri- 
pto por Pinheiro Chagas, Lisboa, 1892; traz o 
retrato do auter, ontras gravuras, e no im uma 
carta do sul de Goyaz, desenhos do autor: As re- 
giões de terra e mar, confercneia na Sociedade de 
Geographia do Rio de Janeiro em 21 de outu- 
bro de 1392; saiu na Jevista da mesma sociedade, 
tomo 1x; Contos do meu tempo, Recite, 1593; com 
2 retratos, é parte em prosa e parte em verso; À 
linguagem dos cocimas, apontamentos graminati- 
caes; O Amazonas, conferencia realisada na So- 
ciedade de Geographia de Lisboa em 9 de no- 
vembro de 1894; Lisboa, 1394; Viagem a um paiz 
de selvagens, Lisboa, 139$; Brezileiras illustres, 
perfis contemporaneos, Lisboa, 1595: Uma mu- 
lher galante, romance, Lisboa, 1599; Zelia, (amo- 
res d'uma brazileira); Através da Europa, Lis- 
boa, 1901; «te. 

Leal (D. Simão dos Martyres). Conego regran- 


te da ordem de Santo Agostinho, e mestre de 
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onias no convento de S. Vicente de Fóra, 
Lisboa, d'onde saiu por motivos particulares, 
pi economo na parochial egreja de 5. Nico- 
de Lisboa. Escreveu: Directorio Ducharistico, 
"que se trata a instituição da Irmandade do 
ntissimo Sacramento, e dus graças, indulgencias, 
privilegios que os Romanos Pontifices concede- 
m aos irmãos d'esta devotissima Confraria, ete. 
sboa, 174%. 

Leal (Thomaz Iça). Empregado de fazenda, 
egado do thesouro em diversos districtos, e es- 
eriptor dramatico. N. em 29 de janeiro de 1847. 
Desde muito novo que se tem dedicado a esere- 


primeira peça que escreveu foi a comedia Por 
uma lagrima! que se representou com enorme cxi- 
to; teve depois a Serenata de Schubert, No thea- 
tro do Principe Real representaram-se dois dra- 


bastante agrado. Escreveu mais os versos das 
operettas: Viagem do rei Carrapato, Cossaca, Tio 
Celestino, Miss Helyeth. são suas as traducções 
do Puto de Tres Bicos, Direito feudal, Quem 
me empresta wum tio? A Marechala, O Almirante da 
Esquadra Azul, João o cocheiro, ete. Em feverei- 
ro de 1907 apresentou no theatro de D. Maria 
lI a peça em 1 acto, Mocidade, que obteve bas- 
tante exito. Publicou tambem, em 1407,0 seguin- 
te: À prisão d'um anarchista, e O Palhaço, mo- 
nologo dramatico em verso. 

Leal. Pov. na freg. de S. Pedro, de Melides, 
cone. de Graudola, distr. de Lisboa. 

Leal de Carvalho (Amador). Pocta, nascido 
em Lisboa em 160-; ignora-se a data do falleci- 
mento. Era filho de Lucas Leal de Carvalho, fi- 
dalgo da Casa Real, e de Maria Cordeiro. Dedi- 
cou-se muito à poesia, escrevendo o verso com 
muita facilidade. Em 1610, quando se deu a re- 
volução do dia primeiro de dezembro, foi para 
Hespanha com o marquez de Porto Seguro, e pa- 
rece que não voltou a Portrigal. Traduziu do hes. 
panhol em portuguez: Epistolas de D Antonio de 
Guevara, Bispo de Mondonhe. 

Leal de Castro (Felix). Doutor em Dircito 
Cesario pela Universidades de Coimbra, que resi- 
diu muitos annos em Macau. N'esta cidade esere- 
ven a seguinte obra em hespanhol, que ali se im- 
primiu em 1712: Relacion sincera, y verdadera 
de la justa defension de las regalias, y privilegios 
de la Corona de Portugal en la Ciudad de Ma- 
can. 


valleiro da Casa Real. por alvará de 7 de maio 


Nasceu no Porto, onde tambem fallecen em de- 
zembro de 1902. Era filho do visconde da Gra- 
ceira, José Rodrigues de Varia, fidalgo eavallei- 
ro da Casa Real, do conselho de Sua Magestade, 
commendador das ordens de Cliristo e de N. S? 
da Conceição, condecorado com a medalha das 
campanhas da Liberdade n.º 3, capitão do ex- 
tincto regimento de artilharia da côrte, primei- 
ro oflicial do thesouro publico, e seu delegado no 
districto do Porto. O titulo de visconde da Gra- 
ceira foi concedido por decreto de 1 de julho de 
1556. O dr. Leal de Faria possuia bens de fortu- 
na que lhe permittiam viver largamente, mas 
exercia a clinica por amor da profissão e tam- 
bem pelo seu caracter bondoso e caritativo, por- 
que poucos ou nenhuns proventos lucrava. Era 


E para o theatro, de que é grande enthusiasta. | 


mas Mattos Lolo e Disgo Alves, tambem com | 


Leal de Faria (José Rodrigues). Fidalgo ca- | 


de 1509; medico pela Universidade de Coimbra. | 
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medico de muitas associações de soccorros mu- 
tuos, medico chefe do Serviço de Saude das li. 
nhas ferreas do Minho e Douro. A sua morte foi 
muito sentida no Porto, onde era muito estimado 
e considerado. 

Leal de Gusmão (José Mariano IHolbeche). 
Escriptor do seculo xix, natural de Lisboa; fal. 
no hospital de Rilhafolles. Dizem ane teve mui- 
tas contrariedades de fortuna, desde muito novo, 
que o tornaram de grande excentricidade, e lhe 
transtornaram as idéas, segundo manifestou n'al- 
gumas obras de varios generos. Sendo formal- 
mente atacado de alienação mental, foi recolhi- 
do no hospital de Rilhatolles, onde falleceu al- 
guns annos depois. Meucionaremos as seguintes 
obras, que veem citadas no Diccionario bibliogra- 
phico, de Innocencio da Silva, volumes v e xin: 
Um Deus na terra; poema consagrado a Sua San- 
tidade Pio IX, Lisboa, 1848, arnado com o retra- 
to d'este pontifice; Kei só Deus; poema, Lisboa, 
15 9; como retrato do autor; A restauração da 
Carta, poema, Lisboa, 1849; saiu com o pseudo- 
nymo de José Maria de Sepulveda Freire; À 
Pomba, poema consagrado aos desposorios do se- 
nhor D. Pedro V, ete., Lisboa, 1858; Um quadro 
de amor conjugal, Lisboa, 1546; Quadros drama - 
ticos, seguidos duma poesia theatral, Lisboa, 1858; 
Lagrimas maternaes; poesii an interessante José- 
sinho Gabriel IHolbeche, Lisboa, 1456; Uma noite 
de umor; poesia dedicada a Madame Mathilde, 
pelo seu bardo apaixonado, 1850; Devaneio d'um 
bardo, Lisboa, 1814; Dezoito de maio; ao ill ™ e 
ex.mo sr. conde das Antas, por occusião do nasei- 
mento de sua primeira filha, Lisboa, 1848; uma 
pagina de folio, e da mesma fórina, mais uma 
poesia ao anniversario da morte de D. Pedro 1V, 
em 1550; e outra ao regresso a Lisboa do vis- 
conde de Villa Nova de Ourem; A grinalda, poe- 
sia å exm sra D. Maria do Carmo Machado 
Lapa, a 14 de fevereiro de 1865, natalício de 3. 
ex.*. Lisboa, 1855; Flór morta na primavera, poe- 
sia a Raphael Augusto Miró, Lisboa, 1855; Vida 
sem vida, presta à interessante Amelia, Lisboa, 
1859; 4 amizade, Lisboa, 1856; O ciume, scena 
tragicu, Lisboa, 1845; Lindas marcas da nova 
contradança franceza, por miss May Hawrey, 
Lisboa, 1349. 

Leandre. Pov. na freg. de S. Pedro Fins, con- 
celho da Maia, distr. do Porto. 

Leandres (Pedro Pacheco de). Formado em 
Direito Pontificio pela Universidade de Coim- 
bra. N. em Setubal em 1659, onde tambem falle- 
ceu em 15 de maio de 1717. Era filho de José 
Pacheco e de Izabel Costa Foi bom poeta e bom 
grammatico, sendo por muitos annos professor de 
latim em Setubal. Escreveu: Siva em applauso 
das Reliquias de Santo Thomaz de Villa Nova; 
vem de pag. 150 a 159 nos Acroamas panegyri- 
cos, publicados em Coimbra, 1690, tendo no tim a 
assignatura de Pedro Pacheco; Exhortação a nm 
amigo, em que se contempla o reformado convento 
de Brancannes, dedicada a Nossa Senhora dos 
Anjos, Lisboa, ¥ (30; é uma descripção do referi- 
do convento, feita em 114 tercetos hendecasylla- 
bas: Discurso poetico em que se reprovam as la- 
grimas choradas por bens temporaes e que só de- 
vemos ter saudades das delicias da gloria, Lisboa, 
1730; consta de 50 oitavas rimadas; estes dois es- 
eriptos, pela data da sua publicação, qne nos dá 
Barbosa Machado, na DBibliotheca Lusitana, vol. 
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u, pag. 608, se vê que se imprimiram depois da 
morte do autor. Deixou alguns manuseriptos, en- 
tre os quaes se conta um Archivo de memorias 
insigues pertencentes ao Reino de Portugal, desde 
o anno de 1692 até ao de 1716; 2 volumes. 

Leandro. Pov. na freg. dc S. Vicente do Paul, 
conc. e distr. de Santarem. 

Leão (Antonio de). Major de infantaria, pro- 
motor de justiça da 2.º divisão militar. N. em 
1851, e lal. em Vizeu no fim de junho de 1902. 
Assentou praça em 1373, foi promovido a alfe- 
res em 29 de dezembro de 1877, a tenente em 
31 de ontubro de 1884, a capitão em janeiro de 
1891, c a major no principio do anno de 1902 
Apezar de não ter o curso thcorico da sua arma, 
era um militar muito distincto e considerado. De- 
sexpenhou importantes commissões de serviço 
publico, e quando falleceu era promotor de jus- 
tiça. Possuia o grau de oficial da ordem de S. 
Beuto de Aviz por serviços distinctos, o de ca- 
valleiro da mesma ordem, e a medalha de prata 
da classe de bons serviços. 

Leão (Antonio Gomes da Silva). Bacharel for- 
mado em Direito Canonico pela Universidade de 
Coimbra. N. em Lisboa, no mez de agosto de 
1719; ignora se a data do fallecimento. Era filho 
de Joaquim Gomes e de Maria Luiza de Jesus 
Escreveu: Applauso universal instruido em subli- 
mação das prodigiosas festas... em obsequio da 
Serma Sr. Princeza do Brazil, Lisboa, 1738; 
Argumento critico feito ao ultimo poema que saiu 
impresso de Manuel Nunes da Silva, etc., Coim- 
bra, 1740; saiu com o nome de Belchior Franco 
da Gama; Polinardo na Suecia, comedia fumosa, 
Lishoa, 1745; teve ontras edições; Comedia nova 
intitulada: entre amorosos enredos o amante mais 
desvelado, Lisboa, 1746. 

Leão (Diago Lopes de). Poeta, nascido em Al- 
ter do Chão. Deixou uma Fabula de Alfeo e de 
Arethusa, impressa em Salamanca, e umas Deci- 
mas å memoria de D. Maria de Athaide, que fò- 
ram publicadas nas Memorias funebres d'esta se- 
nhora. 

Leão (Duarte Nunes do). V. Nunes do Leão. 

Leão (D. Gaspar de). Clerigo secular, conego 
da sé de Evora, 1.º arcebispo de Gôa, etc. N. em 
Lagos, e fal. em Gôa a 15 de agosto de 1576. 
Sendo ordenado de presbytero, obteve um cano- 
uicato na cathedral de Evora, de que tomou pos- 
se a 12 de junho de 1551, d'onde foi provido pelo 
cardeal infante D. Henrique, cutão arcebispo de 
Evora, em arcediago do bago na referida cathe- 
dral, logar que vagára pcela morte de João de 
Sande, esmoler e fidalgo da casa do mesmo in 
fante, dignidade de que tomou possc a 27 de ju- 
lho de 1557. D. Henrique clegeu-o tambem scu 
esmoler-mór, e D. Gaspar de Leão o acompanha- 
va em todas as visitas do arcebispado. Sendo a 
cathedral de Gôa erecta em primacial do Urien- 
te pelo pontifice Pio IV em 1557, foi D. Gaspar 
de Leão eleito em 1559 scu primeiro arcebispo, 
por el rei D. Sebastião. Partiu para Gôa em 15 
de abril de 1560. Prestou muitos gerviços à egre- 
jae à religião, fazendo muitas conversões; no 
principio do anno de 1567 celebrou synodo, que 
foi o primeiro que se fez no Oriente, onde assis- 
tiram o bispo de Cochim, o administrador de Mo- 
çambique, o procurador do bispo de Malaca, os 
provinsiaes das ordens de S. Domingos, S. Fra- 
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logos c canonistas. Em 1567, no fim de sete an- 
nos de governo, renunciou a diguidade archiepis- 
copal, e recolheu-se ao conveuto da ordem de S. 
Francisco, que elle havia fundado em Daugiin, 
distante de Gôa menos d'uma l.gua. Por morte 
do seu successor, D. Jorge Themudo, foi convi- 
dado para novamente exercer o scu antigo cargo 
archiepiscopal, que elle acceitou depois de mui- 
to instado pelo papa Gregorio XIII, e foi cleito 
em 12 de julho de 1575. Escreveu: Tratado espi- 
ritual para o Sacerdote, quando diz missa, e para 
os Ouvintes que a ouvem, com um suave exercicio 
do nome de Jesus, e o outro da oração e meditação 
para os que tem pouco tempo, Lisboa, 1558; saiu 
sem o scu nome; Compendio espiritual da vida 
christã, tirado pelo primeiro arcebispo de Gôa, e 
por elle prégado no primeiro anno a seus fregue- 
zes, Gôa, 1561; parece que foi este o primeiro li- 
vro que se imprimiu em Gôa; fez-se nova edição 
em Coimbra, em 1600; Tratado que fez Mestre 
Jeronymo de Santa Sé, Medico do Papa Benedi- 
cto XIII, contra os judeus, em que prova o Mes- 
sias da Lei ser vindo; vem acompanhado de: Car- 
ta do primeiro arcebispo de Gôa as povo de Ts- 
rael, seguidor ainda da Lei de Moisés e do Tal- 
mud, por engano e malicia dos seus Rabis, Gôa; 
no fim tem escripto: Acabou se este'presente livro 
á honra e louvor de Deus todo poderoso e da Sa- 
cratissima Virgem Maria, em a mui nobre e leal 
cidade de Gôu aos 29 dias do mez de Setembro de 
1565; Desengano de perdidos, em dialogo entre 
dois peregrinos, um christão e um turco, que seen- 
contraram entre Suez e o Cairo, dividido em tres 
partes, ete., Gôa, 1573; Dialogo espiritual, collo- 
quio de um religioso com um peregrino, onde lhe 
ensina como e onde se ha de achar a Deus, Lis- 
boa, 1578; outra edição em Evora, 1579; Consti- 
tuições do arcebispado de Gôa, approvadas pelo 
primeiro concilio provincial, anno 1508; este ti- 
tulo está impresso dentro d'uma portada grava- 
da em madcir ; no fim tem o seguinte: Kóram 
impressas estas Constituições na muito nobre e 
sempre leal cidade de Gôa, por mandado do muit» 
magnífico e muito reverendo sr. D. Gaspar, pri- 
meiro arcebispo de Gôa, do conselho d' El-Rei nos- 
so senhor; acabaram-se aos 8 dias do mez de abril 
de 1508. 

Leão (João Lopes). Doutor e professor de Ju- 
risprudencia Canonica e Civil, e advogado do 
causas forenses ua Curia Romana, onde residia 
em 1721. N. em Lisboa em junho de 1665, sendo 
filho de Miguel Lopes de Leão e de D. Guiomar 
Henriques. Seguiu a vida ecclesiastica, e excr- 
ceu a advocacia em Roma, onde publicou uma 
obra de Jurisprudencia em latim, uo anno de 
1721. Morreu assassinado violentamente, a 20 de 
maio de 1734, por um creado scu no intuito de o 
roubar. 

Leão (José Barbosa). V. Barbosa Leão. 

Leão (Manuel de). Judeu portuguez, natural 
de Leiria. Viveu na segunda metade do se- 
culo xvn, e nos primeiros annos do xviii, 
passando a maior parte da vida em Flan- 
dres e Amsterdam. Escreveu: Trinmpho Lusita- 
no, applausos festivos, sumptuosidades regias nos 
uugustissimos desposorios do inclito D. Pedro II 
com a serenissima D. Maria Sophia Izabel de Ba- 
viera, monarchas de Portugal, Bruxcllas, 1683; 
tem frontispicio gravado em chapa de metal; é 


cisco e da Companhia de Jesus, com outros theo- | uma narração em verso de todas as festividades 
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e celebraram em Lisboa, por oecasião 
uelle consorcio: entrada da rainha, lumina- 
arcos triumphaes, fogos reaes, combates de 
os, etc.; Iixame de obrigações, discursos mo- 
+ Amsterdam, 1712. Dizem que este livro 
ontéim discursos moraes em fórma de dialogos 
ntre um pae e um filho, ácêrca das obrigações 
e devem os filhos a seus paes. Na Haia publi- 
u em 1691, escripto em castelhano: Æl duelo 
de los aplausos, y triunfo de los triunfos, ete. Dei- 
xon alguns manuscriptos na mesma lingua. 
Leão (Manuel Pacheco). Escriptor, cujo nome 


contratos de seguro, para uso e instrucção dos 
que se destinam ás praticas do commercio expor- 
tativo, oferecidas ao Principe Nosso Senhór, Lis- 
boa, 1814. Fez-se outra edição, augmentada com 
um tratado sobre as avarias; Rio de Janeiro, 1815. 
Leão (Miguel Lopes de). Bacharel em Juris- 
prudencia Cesarea, pela Universidade de Coim- 
bra, e advogado cem Lisboa, terra onde nasceu 
a 4 de agosto de 1674. Ignora-se a data do fal- 
lecimento. Era filho de Sebastião Dias da Silva 
e de D. Maria Henriques. Escreveu: Allegação 
juridica pela exm: sra D. Maria de Lencastre, 
murqueza de Unhão, sobre a successão do estado 
e casa de Aveiro, na causa em que é autora con- 


nhas, marquez de Gouveia, D. Pedro de Lencas- 


tro, commendador de Coruche, e D. Gabriel Pon- 
ce de Teão, duque de Banhos, Lisboa, 1719; tem 
uma arvore genealogica em gravura. 

Leão (Miguel Lopes de). Formado em Direito 
Civil; advogado da Casa da Supplicação de Lis- 
boa. Não se conhecem as datas do nascimento e 
fallecimento, mas julga se ter morrido nos prin- 
cipios do seculo x1x, e que era filho ou neto do 
antecedente. Escreveu: Allegação de facto e de 
direito, na instancia de revista, nas sentenças pro- 
feridas no Senado da Ielação a favor de Fran- 
cisco Maria Rossi, contra Francisco Malaquias 
da Cunha e Raymundo Pinto de Carvalho, Lis- 
boa, 1791. Escreveu as tres peças seguintes, co- 
mo defensor dos reos na questão da denuneia do 
morgado de Pancas, sob os titulos de : Allegação 
historico-juridica sobre a successão do morgado e 
casa de Pancas, em sustentação do direito de suc- 
ceder a ex ma sra D. Maria Leonor Carolina Ma- 
nuel Vilhena, c seu marido o exmo José de Salda- 
nha de Oliveira e Daun, na causa de denuncis que 
lhe move a ex.ma D. Maria Balbina de Sousa Cou- 
tinho, no juizo da corõa; etc., Lisboa, 1803; Se- 
gunda allegação contra D. Maria Balbina de 
Sousa Coutinho, a favor de D. Maria Leonor Ma- 
nuel de Vilhena e seu marido, offerecida ao juizo 
da corôa, onde se dera a denuncia do morgado de 
Pancas, ete., Lisboa, 1805; Impugnação compen- 
diosa aos embargos, que por parte de D. Maria 
Balbina de Sousa Coutinho se formaram contra a 
sentença proferida no juizo da corda, sobre a de- 
nuncia do morgado de Pancas, a favor de D. Ma- 
ria Leonor Carolina Manuel de Vilhena, ete., 
Lisboa, 1806. 

Leão (Casal do). Na freg. de S. Christovão, de 
Caranguejeira, conc. e distr. de Leiria. | Quinta 
na freg. do Salvador, de Veiros, conc. de Extre- 
moz, distr. de Evora. 
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Leatham. Nome que em varias cartas e li- 
vros modernos tem a ilha do Boi, da prov. de 
Angola. 

Lebempe. V. Inhampura. 

Lebepe. V. Iuhampura, 

Leboreiro. Pov. na freg. de Santa Maria 
Maior e conc. de Goes, distr. de Coimbra. 

Lebre. Pov. na freg. de Santa Maria, de Oli- 
val, cone, de V. N. de Gaia, distr. do Porto. 

Lebres (Quinta e solar dos). E" na Mealhada, 
freg. da Vacariça, conc. de Anadia. Foi este so- 
lar mandado reedificar, no sitio do antigo, por 
Antonio Lebre de Sousa e Vasconcellos, natural 
da Mealhada, bacharel formado na faculdade de 
Leis a 6 de junho de 1827, doutorando-se na de 
Mathematica. Foi nomeado substituto da cadeira 
de Mathematica da Academia Real de Marinha 
e Commercio da cidade do Porto a 10 de dezem- 
bro de 1329, por D. Miguel, e lente da cadeira 
do primeiro anno de Mathematica a 8 de outu- 
bro de 1830; administrador dos concelhos de Ana- 
dia e Mealhada de 1871 a 1833. Era filho do dr. 
José Lopes Lebre Teixeira, que morreu em 1818, 
e de D. Anua Clara de Sousa e Vasconcellos. O 


j . - . 
dr. Antonio Lebre, por sua morte, deixou a quin- 


tva os senhores procuradores regios, c em que são . 
appoentes os ex. srs. D. Martinho Mascare- | 


tro, conde de Villa Nova, D. Rodrigo de Lencas- | 


ta co solar a seu sobrinho, o dr. Francisco Le- 
bre de Sousa e Vasconcellos, bacharel formado 
em Direito, actual representante d'esta illustre 
familia. || Itesenha genealogica da familia Lebre: 
Manuel Simões Lebre casou, c teve um filho, Ma- 
nuel Lopes Lebre, bacharel formado em Direito 
Canonico e Civil a 20 de junho de 1736, que tam- 
bem casou, e foi seu filho Manuel José Alves Le- 
bre Teixeira, bacharel formado em Direito Ca- 
nonico e Civil, pela Universidade de Coimbra, a 
20 de maio de 1765, e capitão-mór das ordenan- 
ças no couto de Aguim; casou, e teve um filho, o 
dr. José Lopes Lebre Teixeira, casado com D. 
Anna Clara de Sousa e Vasconcellos, de quem 
teve varios filhos, entre os quaes sc contam: 1.º 
José de Vasconcellos Teixeira Lebre, nomeado 
por D. João V1, a 15 de novembro de 1822, cor- 
regedor da comarca de Aveiro; 2.º, o dr. Anto- 
nio Lebre de Sousa e Vasconcellos; 3.º, o dr. 
Joaquim Lebre de Sousa e Vasconcellos, lente de 
Mathematica e vice-reitor da Universidade de 
Coimbra, que casou com D. Maria da Picdade 
Cerveira e Sousa, da casa da quinta do Tanque, 
em Mogofores, irmã de Ð. José de Cerveira e 
Sousa, doutor de capello em Theologia, bispo do 
Funchal, de Beja e de Vizcu, e par do reino. 
D'este casamento houve dois filhos: a baroneza 
do Cruzeiro, I). Rosa Joaquina Cerveira Sousa e 
Vasconcellos Lebre, e José de Yasconcellos Cer- 
veira Lebre, bacharel formado cm Direito pela 
Universidade de Coimbra a 16 de julho de 1867, 
casado com D. Anna Maxima de Vasconcellos 
Azevedo, havendo d'este casamento os seguintes 
filhos: 1.º Ð. Maria Emilia Lebre de Sousa e Vas- 
concellos; 2.º D. Piedade Lebre de Sousa e Vas- 
concellos; 3.º, D. Thereza Joaquina Lebre de 
Sousa e Vasconcellos; 4º, dr. Francisco Lebre de 
Sousa e Vasconcellos, bacharcl formado em Di- 
reito, que casou em 1907 com D. Adelaide Luiza 
de Kennedy-Valcão. 

Lebrinho. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Covello, cone. de Gondomar, distr. do Porto. 

Lebução. Pov. e freg. de S Nicolau, da prov. 
de Traz-os-Montes, conc. e com. de Valpaços, 
distr. de Villa Real, arccb. de Braga; 1:173 hab. 
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e 252 tog. Tem cscolas d'ambos os sexos e est. 
post. permutando malas com Chaves. A pov. dis- 
ta 15 k. da séde do conce. e está situada n'um 
terreno elevado, saudavel e bastante frio, a 5 k. 
da margem esquerda do rio Mente. Pertenee á 
6.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n° 19, 
com a séde em Chaves. O parocho era cura da 
apresentação do reitor de S. João Baptista, da 
Castanheira, e tinha de renda 1508000 réis. A 
pov. tem anuexa a freg. de Nuzellos, cujo orago 
é N. S." da Expeetação, sendo o cura aprescn- 
tado pelo reitor da freg. de Oucidres. Fstas duas 
freguezias assim reunidas, formando uma só, pas- 
saram a ser do padroado real até 1834. 

Leça (José Leite Nogueira Pinto, conde de). 
Bacharel em Direito pela Universidade de Coim- 
bra Feito conde de Leça em sua vida por de- 
ereto de 1G de julho de 1906. 

Leça. Povoações nas freguezias: S. Vicente, 
de Mascotellos, cone. de (Guimarães, distr. de 
Braga. ! O Salvador, de Unhão, cone. de Fel- 
gueiras, distr do Porto. || Rio na prov. do Douro, 
distr. do Porto. Nasce n'uns juncaes, chamados 


Lameiras do Redoudi, ou Hedundi, na freg. de | 


Monte Córdova, proximo da estrada que vae do 
Porto para Santo Thifso, desaguando no Oceano, 
com 2t k. de curso, entre Leça da Palmeira e 
Mattosiuhos. A barra do rio Leça é só aecessi- 
vel ás embarcações de pesca, e mesmo para es- 
tas a entrada é dificil na baixa-mar, por eausa 
da areia ali aceumulada. Teve um fortim com 
duas peças, construido durante a guerra dos 27 
annos, que foi destruido pelas ondas. Ainda exis- 
te o forte de Mattosinhos, que fica mais acima, o 
qual foi guarnecido com 4 canhões. E’ em terri- 
torio de Leça da Palmeira, mas dedicado ao Se- 
nhor de Mattosinhos, e por isso lhe dão este no- 
me. Tem uma guarnição de veteranos, e estã bem 
conservado. Emquanto à origem do nome d'este 
rio ha divergencia entre os historiadores. Diz 
Pinho Leal, a pag. 63 e 64, do 4.º vol. do Por- 
tugal Autigo c Moderno: «André de Rezende, nas 
suas Antiguidades de Portugal, pretende que o rio 
Leça fôsse o rio Celando ou Celano, e não o Cå- 
vado, como outros dizem (V. Cávado). Não alle- 
ga, porém, fundamento de consideração, e tem 
eontra si que Pomponio Mella, na ordem com 
que refere os rios d'esta parte da eosta da Lusi- 
tania, aponta primeiro Avo (Ave) depois o Ce- 
lando (Cávado). O dr. João de Barros, nas ain- 
tiguidades de Entre Douro e Minho, cap. 9.º, diz 
que ao Leça chamavam sempre Lethes. O mes 
mo diz o padre D. Nicolau de Santa Maria na 
Chronica dos Conegos hegulares, livro 6.º, cap. 
1.º, mas dos proprios documentos por estes dois 
escriptores apontados, se vê que o nome de Le- 
thes se deu ao Leça, depcis de terminar a domi- 
nação dos romanos; porque, do tempo d'estes e 
dos godos só se chamou Lethes ao rio Lima. E' 
verdade que, no tempo dos arabes, alguns eseri- 
ptores dão a este rio o nome de Lethes ou Letes; 
mas, segundo Argote, não é derivado de Lethes, 
esquecimento, mas de Laetus, alegre, pela apra- 
zibilidade de suas margens. Quanto ao actual 
nome d'este rio (que quasi todos os escriptores 
dizem ser corrupção de Lethes) sustentam al- 
guns que lhe foi dado pelos templarios. Alguns 
cavalleiros d'esta ordem vicram para Portugal 
quando ella aqui foi instituida) de varias nações 
sendo a maior parte francezes. Todos sabem que 
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o seu prineipal mosteiro foi em Leça do Bailio. 
Nas Ardennes (França), provincia de Namur, ha 
um rio chamado Lesse; talvez que este rio tenha 
semelhança com o Leça portuguez, e nada mais 
verosimil do que os francezes darem ao ultimo o 
uome do francez, para reeordação da sua patria. 
O que parece certo é que no tempo dos godos se 
dava a este rio o nome de Leza, que segundo al- 
guus é palavra phenicia. Em quasi todos os do- 
eumentos gothieos se lhe dá só este nome.» Este 
rio foi antigamente navegavel para barcos pe- 
| quenos, desde a sua foz até á ponte Guifões. Se- 
| gundo se lê na Chronica Seraphica, esta nave- 
gação foi prohibida a rogo dos religiosos fran- 
ciscanos do convento de Mattosinhos, sob pre- 
texto de os perturbar no sileneio e clausura que 
a sua regra os maudava observar. Os açudes que 
depois se fôram eonstruindo, tornaram impossi- 
vel a navegação. Na margem d'este rio, junto à 
quinta de Santa Cruz, perteneente aos bispos do 
Porto, ha um monte bastante elevado, tendo no 
cimo uma capella com a invocação de N. S.º da 
| Guia. E’ toda de abobada de pedra, obra do bis- 
po do Porto D. Rodrigo Pinheiro. A imagem de 
N. S. da Guia é de grande devoção dos povos 
dos coneclhos de Bouças e da Maia, que ali con- 
correm em frequentes romarias. Os bispos do 
Porto costumavam ir ali orar, e por esse motivo 
o fundador da capella mandou eonstruir aqui 
uma easa de habitação. Mais tarde, o bispo D. 
Fernando Correia de Lacerda mandou reedificar 
a capella, quasi desde os fundamentos. À ima- 
gem tem 0,564 de altura, e é de pedra, de boa 
esculptura, mas não se sabe por quem, quando 
foi feita, nem o que deu causa ao titulo. Sobre o 
rio Leça ha uma ponte de pedra, que liga as po- 
voações de Leça da Palmeira e Mattosinhos, 
dando passagem à estrada que conduz á cidade 
do Porto, por S. João da Foz. Além da ponte di- 
vide-se o rio em dois braços: um d'agua salga- 
da, por onde entram as marés e ha salinas, ou 
marinhas de sal; e o outro de agua doce, que é 
propriamente o rio Leça, que junto à ponte tem 
um açude, formando uma cascata que se precipi- 
ta na agua salgada. Junto ao mosteiro de Leça 
de Bailio construiu a companhia Viação Portuen- 
se, em 18146, uma bonita ponte peusil, de ferro e 
madeira, e proximo da antiga ponte de Leça, 
chamada ponte de pedra, que dizem ser de cons- 
trucção romana, sobre a via militar que ia do 
Porto a Braga. D'uma doação feita por D. Unis: 
co Mendes, do mosteiro de Leça ao de Vacari- 
ça, em 1021, se vê que esta ponte já então exis- 
tia. 

Leça do Bailio. Villa e freg. de Santa Maria, 
da prov. do Douro, cone. e eom. de Bouças, dis- 
tricto e bisp. do Porto; 2:916 hab. e 640 fog. 
Tem esc. do sexo mase. e uma feira em todas as 
sextas feiras do anno. A villa dista 5 k. da séde 
do ecuc. e está situada na margem esquerda do 
rio Leça. O bailio de Leça apresentava o viga- 
rio-abbade, que tinha 1505000 réis annnaes. A 
terra é muito fertil, aprazivel e saudavel. Per- 
tence à 3.º div. mil.e ao distr. de recrut. e res. 
n.º 6, coma séde no Porto. D. Manuel deu-lhe 
foral, em Evora, a 4 de junho de 1519. Esta villa 
tem de notarel o templo gothico de Santa Ma- 
ria, que está situado em terreno baixo, que o rio 
Leça rega e fertilisa, cousombrado de basto e 
frondoso arvoredo, erguendo se com venerando 
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“aspecto, meio religioso, meio profano, d'entre 
“massiços de verduras, que constituem nma pai- 
rem verdadeiramente encantadora. Egreja d'um 
mosteiro mais velho qne a monarchia, mal deixa 
distinguir a sua origem através da escuridão dos 
tempos. Não ha noticias positivas da sua funda- 
ção, mas sabe se que a fabrica primitiva já existia 
nos fins do seculo x, compondo-se então d'um pe- 
queno templo e de nm mosteiro da ordem beve- 
dictina duplex, de frades e freiras, com a invo- 
cação de S. Salvador. Consta isto de differentes 
escripturas antigas, bem como que no anno de 
986 eram padroeiros do mosteiro Tructesindo Oso- 
redis e sua mulher D. Unisco Mendes. Da leitu- 
ra dos referidos documentos colhe-se a conjectn- 
ra que a fundação do mosteiro de S. Salvador 
se realisaria pelos annos de 900 a 90t, e que o 
fundador fôra algum dos ascenúentes de Tructe- 
sindo ou de D. Unisco. Nos fins do seculo x1, sen- 
do abbade do mosteiro D, Guntino, foi reedifica- 
da a egreja, por estar muito arruinada, devi 
do mais à mesquinhez da construcção, que á 
sua antiguidade. Por este tempo, achando se a 
mitra de Coimbra muito falta de rendimentos, 
tanto para sustentação do bispo, como dos co- 
negos, fez-se lhe doação do mosteiro de Vacari- 
ca com todas as suas rendas e pertenças. N'esta 
doação ia incluido o mosteiro de 3. Salvador de 
Leça, porque alguns aunos antes tinha sido doa- 
do pelos seus padroeiros no abbade de Vacari 
ça. Distralida d'esta fórma a parte principal 
dos rendimentos do mosteiro de S. Salvador para 
a sé de Coimbra, foi faltando o necessario para o ' 
sustento dos monges e freiras, de modo que em 
ponco tempo ficou deserto o convento. Depois, 
acerescendo novas rendas, provenientes de lega- 
dos de varios bemfeitores, foi novamente habita- 
do pelas duas communidades religiosas, até ao 
tempo em que o conde D. Henrique de Borgonha 
entrou no governo de Portugal. Sendo admittida 
weste reino a ordem de 5. João de Jerusalem em 
1112, foi-lhe concedido o mosteiro, e desde então 
ficou pertencendo 4 ordem de S. João ou do Hos- 
pital de Jerusalem, mais vulgarmente conheeida 
por ordem de Malta.. Tanto a cgreja como o mos: 
teiro, transformado no decorrer dos tempos em pa- 
eo do bailio, conservaram a fórma, que receberam 
| na segunda fundação, até ao principio do secu- 
lo xtv. Achando-se então a egreja em mau esta- 
do, ou talvez por não estar em harmonia, pela sua 
simplicidade e pequenez, com a importancia c 
opulencia da ordem, que ainda mais augmentara 
em riquezas, resolveu D. Fr. Estevão Vasques 
Pimentel, bailio de Leça, construir nm novo tem- 
plo, obra grandiosa que se conclniu em 1336, no 
reinado de D. Affouso IV. A par do templo, con- 
tigua à frontaria, fez constrnir o referido bailio 
uma torre elevada e forte, para defeza do con- 
vento e dos cavallviros, com todos os preceitos , 
da arte da guerra. No fim do seculo xvr, ou come- 
ço do xvi, fr. Luiz Alvares de Tavora procedeu 
a muitas obras no paço, não só de reconstrucção 
mas de acerescentamento. Na egreja fizeram sc 
tambem algumas obras em diversas epocas, ¢ até 
em tempos modernos, mas não alteraram a fórma 
nem a architectura do templo. Pela maior parte 
tiveram o fim de reparar ou mclhorar os altares; 
presume-se que foi na fundação da actual egreja, 
em 1336, que se mudou a invocação do templo, | 
ficaudo o novo orago N. 5.º ia Encarnação; no an- | 








LEÇ 


no de 1642 ainda no altar-môr existia esta ima- 
gem, que posteriormente levaram para a saeris- 
tia, snbstituindo-a por um retabulo figurando a 
Assumpção da Virgem, em pintura a oleo. O po- 
vo, porém, começou a chamar-lhe Santa Maria 
de Leça,e assim se tem conservado esta invoca- 
ção popular. No antigo mosteiro, e depois no pa- 
ço dos bailios, hospedaram-se muitas persona- 
gens illustres: D. Affonso Henriques e sua mu- 
lher, a rainha D. Mafalda, D. Sancho I, o con- 
destavel D. Nuno Alvares Percira, qnando pro- 
jectou uma romaria a Sant'lago de Compostella, 
D. Filippa, filha do infante D. Pedro, duque de 
Coimbra e neta de D. João I, que foi ali em cnm- 
primento d'uma promessa, e Fr. Raymundo du 
Puy, 2.º mestre da ordem de S. João de Jerusa- 
lem. No anno de 1372, não só deu hospedagem 
a D. Fernando Ie å sua côrte, mas até foi thea- 
tro d'um acontecimento importante da historia 
do paiz. Havia pouco tempo que aquelle monar- 
cha se desposara secretamente em Lisboa com 
D. Leonor Telles; o segredo não tardou a divul- 
gar se, e o povo, indignado, vendo que o sobera- 
no escolhera para sua esposa uma mulher casada, 
murmurou, agitou se, levou as suas queixas ante 
o throno, e assumiu um aspecto ameaçador. P. 
Fernando saiu furtivamente de Lisboa em 1369 
com J). Leonor, acompanhado de varias persona- 
gens da côrte, e foi recolher-se no bailiado de 
Leça. No dia seguinte fez reunir em uma das sa- 
las do paço as pessoas que o tinham acompanha- 
do, e mnitas outras das classes mais elevadas, 
que counvocara expressamente para lhes fazer 
declaração publica do scu consorcio, e em segui- 
da recebeu se com D. Leonor em acto solemne e 
pomposo. Terminada a cerimonia, passon-se ao 
beija-mão, e o infanto D. Diniz, irmão d'el-rei, 
filho de D. Pedro I ede I). Ignez de Castro, re 

cusou se áquelle acto, não querendo reconhecer 
D. Leonor Telles como rainha de Portugal. O rei 
irritou-se, e o infante foi exilado. (V. Diniz, D.) 
Pela extineção das ordens religiosas em 1834 aca- 
bou o bailiado de Leça, mas o templo continuou 
a servir, como já servia desde mnito tempo, de 
egreja parochial. A frontaria da egreja está vol- 
tada para léste. A porta guarnecida de oito co- 
lumnas delgadas, com seus capiteis de grosseiras 
esculpturas, sustentando outros tantos arcos ogi- 
vaes, e sobre clla nm formoso espelho eom seus 
lavores rendilhados, constituem os unicos orna- 
mentos d'esta fachada. Tudo o mais é cantaria 
lisa, coroada no corpo central, por cima do espe- 
lho, com uma cruz de pedra, da ordem de Malta, 
e nos dois corpos lateracs com ameias. À” esquer- 
da da porta da egreja, muito mais alta que o 
templo, ergue-se nma elevada torre quadrangular, 
construida de grandes pedras de cantaria, e com 
todas as condições d'uma verdadeira fortaleza da 
edade media. As facladas lateraes são egual- 
mente cercadas de ameias, eom janellas de colu- 
mna ao centro, muito salientes, tendo no alto os 
sinos; n'uma das fachadas abre-se a porta traves- 
sa, que é similhaute á principal. Em cada nm dos 
topos do cruzeiro ha uma grande janclla ogival, 
tambem com sua columna ao mcio. À egreja é 
dividida em tres naves, sustentadas por dez ar- 
cos ogivacs, cinco de eaa lado, sendo a nave 
central muito mais elevada, que as latcraes O 
templo tem 36 m. de comprimento c 14 de largu- 
ra. Teve nutro tempo 7 altares, mas diminuiram- 
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se dois que estavam å entrada da capella-mór, fi- 
cando portanto só cinco. Na capella-mór ha os se- 
guintes tumulos de pedra: da parte da Epistola, 
debaixo d'um arco aberto na grossura da pare- 
de, acha-se um mausoléo com este epitaphio : 
«Aqui jaz frei Lobo Pereira de Lima, gvam-prior 
do Crato, baylio de Leça, do conselho de sua al- 
teza, commendador das ecommendas de Rossas, 
Trossos, Rio Mcão, Tavora, Santar, e Aboim, e 
logar tenente, que foi da sua religião n'estes rei- 
nos. Falleeeu no ultimo de março de 1631.» Jun- 
to d'este tumulo está o do bailio fr. Diogo de 
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de N. S.: do Rosario, deuominada mais vulgar- 
mente Capella do Ferro, contêm differentes tu- 
mulos e sepulturas. A' direita do altar e debaixo 
d'um arco, está o tumulo do bailio D. Fr. João 
Coelho, prior do Crato e chanceller-mór de Rho- 
des, fallecido em 1515. Sobre o mausoléo está a 
sua estatua, e na frente um anjo em alto relevo, 
suspeudendo um panno, em que se lê um longo 
epitaphio, tendo aos lados dois escudos eguaes, 
das armas dos Coclhos, que eram as do bailio. 
No pavimento da egreja jaz em sepultura raza o 
bailio D. fr. Estevão Vasques Pimentel, falleei- 


E 





Egreja matriz de Leça do Baillo—lado norte e frente 


Mello Pereira, irmão do antecedente, e fallecido 
em 1666. Da parte do Evangelho vê-se um mau- 
solto tambem mettido debaixo d'mn arco aberto 
na grossura da parede. E’ o de fr. Cbristovão de 
Cernache, bailio de Leça e grão-chanceller da 
ordem de N. João de Jerusalem, ou de Malta. 
Sobre a tampa do mausoléo vê-se a estatua d'es 
te bailio, posta de joelhos deante d'um genuíle 
xorio em acção de ler nun livro. Proximo do tu- 
mulo vêen-se as armas dos Cernaches. No meio 
da capella-mór existe um carneiro mandado fazer 
para jazigo dos bailios por frei Maunel de Al- 
meida e Vascouecllos, bailio de Leça. A capella 
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do em 1336. N'uma lamina de bronze, embebida 
na parede da mesma capella, acha-se' gravada 
uma inscripção em latim, cuja tradueção é a se- 
guinte: «Este que descança n'esta sepultura foi 
um diguo prior da ordem do Baptista: agora co- 
nhece quaes fôram as suas acções: Depois da 
moite de Estevão Vasques com dificuldades ap- 
parecerá quem seja melhor prior do que elle foi. 
Pela sua familia chamou-se Pimentel, nas pela 
sua vida e costumnes chamou-se Abeuçoado. Nin- 
guem cra mais galhofeiro do que elle, nem tão 
forte, formoso e coustante; tendo em vista o que 
era melhor. Viajou por mnitas terras, e atraves- 
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“sou muitos mares. Sem contar o priorado, teve 
cinco commendas que a sua ordem lhe deu, e o 
Papa n'isse consentiu; são as commendas a Cer- 
tam, que foi commenda de Graça, Leça, Crato, 
Rio-Meão, e a florida Faya, que foi a primeira 
Oh! tu, que és instruido, faze esta conta, elle 
foi prior trinta aunos, tendo sido antes bom trei- 
re, contando tres vezes quatro.» Esta iuscripção 
está n'uma moldura tambem de bronze, com gra- 
ciosos lavores em meio relevo. Proximo da pia 
baptismal vê-se mettido na parede o tumulo tam- 
kem antigo, de D. fr. Garcia Martins, grão-com- 
mendador da ordem de S. João de Jerusalem 
nos reinos de Hespanha, o qual falleceu em 
1306. A pia baptismal mandada fazer cm 151? 


Egreja matriz de Leça do Bailio 


pelo bailio D. fr. João Coclho, é um lindo espe- 
cimen do estylo gothico no seu periodo de tran- 
sicção para o da Renascença. A variedade e pro- 
fusão dos lavóres, que a cobrem, contrastam sin- 
gularmente com a nudez das paredes do templo 
e com a severidade e singeleza da architectura 
das naves e das capellas. E’ fabricada de pe- 
dra de Ançã, e de fórma hexagonal. Na parte 
mais alta de cada uma das quatro faces alterna- 
das tem o escudo d'armas do fundador, sustenta. 
do por um anjo. O antigo edificio do mostoiro, 
depois paço do bailio, é uma construcção irregu- 
lar, de modesta apparencia, e que tem passado 
por muitas alterações, que mal deixam ajuizar da 
sua architectura primitiva. N'outro tempo à uni- 
ca serventia do mosteiro para a egreja era uma 
escada de caracol, aberta na grossura da parede 
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do templo, do lado do Evangelho. Esta escada 
cra tambem a communicação unica do mosteiro 
para a torre e para os adarves, que guarnecem 
cm volta o telhado, fazendo da cgreja uma forta- 
leza. Em trente da egreja, a pouca distancia da 
porta principal, cleva-se um cruzeiro de pedra 
de Ançã, que é uma boa peça de esculptura, 
mandado fazer pelo citado bailio D. fr. João Coe- 
lho, como aflirma a seguinte inscripção gravada 
em caracteres gothicos, em volta do nó da cruz: 


O PRIOR DO CRATO 
DO JOHÃ COELHO 

O MANDOU FAZER NA ERA 
DE MIL VOXIII 





lado cul 


Norotulo da cruz ha outra inscripção no mces- 
mo cestylo, mas em caracteres minusculos. D'um 
lado do cruzeiro está a imagem de Christo, tendo 
na parte inferior o escudo de armas de fr. João 
Coelho; na face posterior, na ligação dos bra- 
ços, a cruz da ordem de Malta. 

Leça da Palmeira. Pov. e freg. de S. Mi- 
guel, da prov. do Douro, conc. e comfde Bouças, 
distr. e bisp. do Forto, 3:536 hab. e 649 fog. 
Tem caixa post., delegação da alfandega em 
Leixões, corporação de bombeiros militares, est. 
electro semaphorica, hoteis, escolas d'ambos os 
sexos, lyceu, medicos, pharmacia, sociedade de 
recreio: Keal Club de Caçadores, inaugurado em 
7 de junho de 1903; est. no caminho da linha de 
Famalicão e Povoa de Varzim, só com o nome 
de Leça, entre as de Mattosinhos e Senhora da 
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Hora, uo ramal de Leixões. Pertence a pov. á 3.º 
div. mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 6, com 
a séde no Porto. Tem praia de banhos, que cos- 
tuma ser muito frequentada ua epoca balnear. 
A pov. dista 2 k. da séde do cone. E’ uma das 
mais apraziveis povoações dos arredores do Por- 
to, situada na costa do Uceano Atlantico e so- 
bre a margem direita do rio Leça, em frente de 
Mattosinhos, com terrenos muito ferteis e sanda- 
veis, e com muitas e elegantes casas. A Univer- 
sidade de Coimbra apresentava o reitor, que tinha 
de rendimente 405000 réis. Do lado do Porto la 
uma ponte de pedra, de 19 arcos, sobre o rio De- 
ça, que a liga a Mattosiniros. Tem uma casa de 
espectaculos denominada Theatro Recreativo, 
que se inaugurou no dia 3 de setembro de 1873. 
Na distancia de 2k. ao N,e junto à capella da 
Senhora da Boa Nova, esti um escarpado ro- 
chedo, de cujo cume se divisa nma grande exten- 
são de mar, Villa do Conde, S. João da Foz, 
Mattosinhos, ete. Em 1870 fez-se tambem perto 
de Leça da Palmeira, nm mira mares, que se 
conelum em 21 de outubro, feito 4 ensta do be- 
nemerito João Pinto de Araujo, natural d'esta 
freguezia. Mandou reedificar em 1873 a egreja, 
matriz da freguezia, gastando westa obra para 
cima de 12:0005C00 réis. A junta de paroehia 
deliberou que n'uma pedra, na parede da egreja, 
se lavrasse uma inscripção commemorativa d'es- 


te acto de piedade. D. Maria Franeisca dos San- 
tos Araujo mandou alargar o cemiterio paro- | 


chial, pelo mesmo tempo, no que gaston 80:8000 
réis e fundon uma escola para meninas d'esta 
freguezia. lj Jornaes: Teem sido publicados aqui 
os seguintes: Leça (O), janciro de 1906, em pu- 
blicação; Monitor (O), Gde novembro de 1537; 


Monitor de Bouças (O), 24 de agosto de 1884; | 


Hevista de Educação e Ensino, 1 de tevereiro 
de 1886; Screncius cclesiasticas, 1891. Além 
d'estes jornaes tambem fôram publicados os nu- 
meros unicos seguintes: Monitor de Bouças (O), 
26 de setembro de 1386; Monitor de Bouças' (O), 
29 de julho de 1857. 

Leceia (José Pedro Celestino Soares, 1.º vis- 
conde de). Cavalleiro e commendador da ordem 
de S. Bento de Aviz, cavalleiro e oficial da 
Torre e Espada, condecorado coma cruz n.º 1 
de 5 campanhas da Guerra Peninsular, general 
de divisão, presidente do Supremo Conselho de 
Justiça Militar, deputado em varias legislaturas, 
cte. N. a 27 de novembro de 1736, fal.a 6 de ju- 
lho de 1874. Asscentou praça de cadete a 4 de 
abril de 1503, sendo promovido a alferes a-9 de 
janeiro de 1509, a tenente em 27 de dezembro 
d'esse mesmo ann», a capitão em 15 de dezembro 
de 1814, a major em 9 de julho de 1527, a te- 
nente-coronel em 6 de agosto de 1332, a coronel 
em 25 de julho de 1833, a brigadeiro em 5 de se- 
tembro de 153%, a marechal de campo em 29 de 
abril de 1851, e a tenente-general em 21 de ou- 
tubro de 1557. Teve, por assim dizer, a sua edu- 
cação militar na Guerra Peninsular, onde serviu 
com valor e distineção. Esteve nas batalhas de 
1508, 1809, 1510, 1511, 1812, 181: e IST, 
pertencendo ao regimento de infantaria n.º 10. 
Tomon depois parte na campanha da Liberdade, 
sendo mais d'uma vez elogiado pela sua illustra- 
ção e bravura, servindo em 1826 e 1827 no refe- 
rido regimento, e em 1832, 1833 e 1531, no esta- 
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n.º 15. Em 1831 teve de emigrar para Inglater- 
ra, d'oude passou a França, embarcando ali no 
Belleville, como major d'um batalhão de volunta- 
rios, e foi desembarcar na ilha Terceira em feve- 
reiro de 1432. Tomou parte no exercito liberta- 
dor que desembarcou em 8 de julho d'esse anno 
na praia do Mindello. Pelo valor e abnegação 
com que se porton em “muitos lanees arriscados 
durante o cêrco do Porto, e pela coragem que 
sempre mostrou no desempenho da sua melin- 
drosa missão de assistente do ajudante general, 
grangeou merecidos clogios dos superiores. Na 
Chronica Constitucional do Porto, de 12 de julho 
de 1833, se engrandeceu o valor e abnegação com 
que se porton na acção do dia 5 anterior, estan- 
do ainda convalescente d'uma grave enfermida- 
de. A Chronica Constitucional de Lisboa, no seu 
numero 16, de 13 de agosto seguinte, tambem 
prestou homenagem ao valente óflieial Celesti- 
no Soares, pelo denodo com que conduziu à car- 
ga a 6.º companhia do seu regimento na acção 
de 25 de julho. O visconde de Leceia foi vogal 
e depois presidente do Supremo Couselho de Jus- 
tiça Militar. Falleeeu com 87 annos de edade, 
tendo a patente de general de divisão. Casou em, 
1549 com D. Salomé Candida de Seixas Celestino 
Soares, filha de Pedro Nolasco de Seixas, e de 
sua mulher, D. Maria Candida Lopes. O titulo 
foi coneedido por decreto de 26 de julho de 
1861. 

Lecela. Pov. na freg. de S. Pedro, de Barca- 
rena, concelho de Oeiras, distrieto de Lisboa. 
Acha-se situado a O da ribcira de Barcarena, e 
em logar sobranceiro a esta freguezia. Existe 
weste sitio uma ermida dedicada a N. 5.º da 
Piedade. Por cima da porta lê-se a seguinte ins- 
cripção: É 


ESTA NERMIDA HE DO SR. JESUS DA PONNEZA 
E N. 8.º DA PIEDADE 
FOI VEITA Á CUSTA DO POVO 
DESTE LUGAR. A D. 1761. 


No frontispício tem uma larga janella que dá 
sobre o coro, e å direita uma lapide com um re- 
logio de sol. A ermida foi restaurada, por esmo- 
las, nos annos de 1891 a 1593. Na capella ha 
dois bons quadros de azulejos, representando, o 
da esquerda, Christo a caminho do Calvario, e 
da direita a Descida da Cruz. Este humilde lo- 
garejo é muito notavel pelas cavernas prehisto- 
ricas que ali existem, e que fôram exploradas 
pelo sabio geologo portuguez, já talleeido, Car- 
los Ribeiro A Memoria, adiante citada, foi pelo 
seu illustre antor apresentada ao congresso in- 
ternacional anthropologico reunido em Portu: 
gal em 1830. A estação prehistorica de Leceia 
parece que era defendida por um campo entrin- 
cheirado. O sitio, ainda hoje denominado Cas- 
tello, é um outeiro de basalto de fôrma hemisple- 
rica. o qual occupa a parte mais alta da cumiada 
com 123 metros de altitude. Este cabeço pela 
sua proximidade do campo entrincheirado e pe- 
la sua situação desafrontala, dominando um 
vasto horisonte nos quadrautes do S e do S O, 
isto é, sobre o Tejo e o Oceano, poderia desem- 
penhar o importante papel de posto avançado. 
Da ribeira de Barcarena sobe-se para Lecvia 
por nma ingreme ladeira, ainda hoje pouco ac- 


do maior imperial e no regimento de infantaria | cossivel a viaturas. Outras passagens estreitas 
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istituem verdadeiros desfiladeiros n'aquella 
eminencia. São talvez mais de cincoenta as di- 
rsas cavernas, grutas ou furnas, que existem 
. Umas tcem facil cutrada; outras são de dif- 
| accesso. O decorrer dos seculos e os traba- 
de exploração das pedreiras proximas teem 
cito desabar muitas das grutas, que se encon- 
tram entulhadas. Algumas são tão vastas que 
“em tempos modernos teem servido de oflicinas 
de lavoura, guardando se n'cllas no inveruo ga- 
“dos, carros, etc. D'umas grutas pode-se passar 


para outras, e algumas mostram duas ou mais 


humana de Leceia consistem: em machados e ha 
de silex; furadores, punções, facas, raspadores, 


lex; massas ovoides e espheroidaes de calcareo; 
estiletes de osso; vasos e muitos fragmentos de 
loiça grosseira; emfim, ossos humanos e de ani- 
maes de especies que vivem actualmente na re- 
gtão. A maior parte d'estes objectos acharam-se 
no pequeno terrapleno conhecido pelo Moznho 
da Moira, outros na cumiada adjacente ao povo 
na cucosta do chamado Castello. Ha todas as 
probabilidades de que tivessem existido duas ci- 
vilisações prehistoricas em Leceia. A prova de 
que esta estação data da epoca neolithica está 
no facto da presença de instrumentos de pedra 
polida, e na completa ausencia de objectos fa- 
bricados de cobre, de brouze e de ferro. Pela 
observação de outros factos se confirma a suppo- 
sição de que houve ali duas estações prehistori- 
cas, que se sobrepuzeram; uma evidentemente 
da epoca ncolithica, e a immediata do fim da 
mesma epoca ou ua da trausição d'esta para a 
do bronze, mas quando u'esta região ainda não 
cra commum o uso d'aquelle metal. As grutas de 
Leceia, comquanto pouco conhecidas, attraem as 
visitas dos archeologos, e pena é que se não te- 
nham realisado explorações regulares, que per- 
mittam alcançar maior somma de elementos para 
o estudo d'aquella estação humana. Presume-se 


entradas. Os objectos encontrados na estação | 


clas de pedra polida; pontas de lança e flecha | 


martellos ou perentores e nueleos, tudo de si- | 


| 
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que os povos que aqui viveram mantiveram tra- 
fico importante com os de outras regiões, pois 
se encontraram instrumentos de silex preto, o 
qual não existe n'esta região. Bibliographia: No- 
ticia de algumas estações e monumentos prelisto- 
ricos — Memoria apresentada á Academia Real 
das Sciencias por Carlos Ribeiro, Lisboa, 1878. 

Le Cocq (Alfredo Carlos). Director geral da 
Agricultura; lavrador c proprietario; deputado 
em varias legislaturas, ete. Foi estudante no an- 
tigo Institnto de Agronomia, cujo curso termi- 
nou em 1869 ou 1870. Encetou a sua carreira of- 
ficial pela provincia, sendo agronomo no distri- 





Leceia— Vista ge'al 


cto de Bragança. Muito affeiçoa lo à sua profis- 
são, estudando incessantemente, já no campo da 
theoria, já no campo da pratica, comprehenden- 
do que a agronomia é essencialmente uma scien- 
cia de applicação, não se limitou em cumprir 
sómente as suas obrigações publicas Ferreira 
Lapa havia iniciado a sua esforçada campanha 
contra o atrazo em que se encontrava a lavonra 
nacioual, e tornava-se urgente que fôsse conti- 
uuada essa campanha, e o sr. conselheiro Alfre- 
do Carlos Le Coeq foi um d'esses contiuuadores. 
Fundon diversas publicações agricolas, em que 
escreveu diversos artigos, discutindo theorias, 
dando ao mesmo tempo lições praticas. Passou 
depois para chefe de repartição na Direcção Ge- 
ral de Agricultura. Foi director geral interino 
emquanto o fallecido estadista Elvino de Brito 
fez parte do ministerio, dirigindo a pasta das 
Obras Publicas, c foi o seu valioso collaborador 
no plano de fomento agricola. Sendo o referido 
estadista nomeado para o Tribunal de Contas, 
succedeu-lhe efectivamente na Direcção Geral de 
Agricultura, logar que ainda hoje exerce, pres- 
tando sempre os mais relevautes serviços, como 
distineto agricultor. Tem a carta de conselho, e 
tem sido deputado diversas vczes, fazendo parte 
na respectiva camara ainda na ultima legislatu- 
ra de 1906. Foi vogal da conmissão executiva da 
exposição industrial portugueza, e da secção 
agricola em 1888, commissario geral na exposi- 
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ção universal de S. Luiz em 1904; tambem este- 
ve na exposição pecuaria, realisada em Evora. 
A’ sua grande iniciativa se deve a creação do 
Laboratorio de Pathologia Vegetal, onde orga- 
nisou uma secção lithographica, para reproduzir 
em escala visivel todas as doenças que seriam a 
ruina da agricultura, se não fôsse a sua força de 
vontade e energia. O laboratorio funcciona jun- 
to da 1.º repartição da Direcção Geral de Agri- 
cultura, 2.º secção. 

Le Cocg (Juão Jasé). Commendador da ordem 
de Christo, director da lithographia regia, dire- 
ctor e professor da Escola Normal, etc. N. em 
Castello de Vide a 8 de março de 1798, fal. e 19 
de dezembro de 1879, Era filho do negociante da | 
praça de Lisboa Luiz José Le Coq e de D. Maria 
Victoria Le Coeq. Em 1814, contando 16 annos de 
edade, matriculou-se nas aulas da Congregação 
do Oratorio, que frequentou até 1822, sendo en- 
tão nomeado pelo governador para ir estudar a 
Paris a pratica do ensiuo mutuo. Entendeudo 
que o ensejo lhe era propicio para lançar as ba- 
ses a conhecimentos mais vastos, estudou ali com 
o maior aproveitamento as sciencias mathemati- 
cas c plhilosophicas, tendo por mestres, os pro- 
fessores Ponillet, Guy Lussae, Ampére c outros 
de egual nome, que muito se lhe affciçoaram, re- 
conhecendo o seu talento superior e distincta 
applicação. Regressando á patria em J824, foi 
provido no logar de director da lithograghia re- 
gia, e tres mezes depois, a 11 de junho do mesmo 
anno, no de director e professor da Escola Nor- 
mal. Tendo sido incorporada na Academia das 
Bellas Artes de Lisboa, em dezembro de 1837, 





a lithographia nacional, Le Coeg achou-se desli- 
gado da sua posição official, e passou a consagrar | 
toda a sua aptidão aos negocios da vida particu- 
lar. Possuindo meios de fortuna, pôde adquirir 
em 1838 propriedades em Castello de Vide, en- 
tre as quaes se couta à quinta do Prado, vastis- 
sima propricdade, com importante e magnifica 
habitação. que elle enriqueceu, pois se dedicou 
ao estudo de tudo quanto podia habilital-o a ser 
um dos primeiros da sciencia agricola. João José 
Le Cueg não limitou os seus estudos em engrande- 
cer as suas propriedades, em tornar a quinta do 
Prado um estabelecimento modelo de lavou- 
ra, as suas vistas iam mais longe, e sem duvida 
foi um dos homens que deram maior impulso á 
agricultura no Alemtcjo. À quinta do Prado tor- 
nou-se muito afamada, e muitas altas persona- 
gens iam visital-a, tecendo sempre os maiores 
elogios ao seu proprietario. El-rei D. Pedro V, 
que deixou o seu nome vinculado aos aperfei- 
çoamentos do ensino agricola, ensino que recla- 
mava muitas providencias, visitando um dia à 
quinta do Prado disse a Le Cocq que se sentia sa- 
tisfeito de vêr as riquezas d'aquelle solo aben- 
çoado, e ao despedir-se collocou lhe sobre o pei- 
to a ccmmenda da ordem de Christo. João José 
Le Coeq que era casado com D, Maria Leonor Ba- 
ehelay Le Coeq e pae de Luiz Victor Le Coeg. 
V.o artigo seguinte. 

Le Cocg (Luiz Victor).Gencral de engenheiros. 
N. em Castello de Vide a 41 de feverciro de 
1828, onde tambem fal. em setembro de 1892. 
Era filho de João José Le Coeg, proprietario em 
Castello de Vide, e de sua mulher, D. Maria Leo- 
nor Bachelay Le Coceq. Aos 23 annos de edade ti- 
nha já concluido todos os estudos para a arma 
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de engenharia, por vezes interrompidos pelos 
acontecimentos politicos. Em 9 de abril de 1851 
foi nomeado alferes alumno para o regimento de 
cavallaria n.º 2, lanceiros da rainha, c em 11 de 
jw:ho do mesmo anno promovido a alferes 
effectivo, sendo então transferido para caval- 
laria n.º 8. Havendo já concluido o curso de en- 
genharia, foi por decreto de 23 de julho de 1853 
promovido ao posto de tenente d'este mesmo re- 
gimento, recebendo depois, em 26 de novembro, 
ordem para se apresentar ao serviço do minis- 
terio das obras publicas, recentemente creado, e 
do qual foi primeiro ministro o fallecido estadis- 
ta Fontes Pereira de Mello. Luiz Victor Le Coeg 
começou então a desenvolver toda a sua activi- 
dade, porque passou immediatamente a exercer 
as funcções de chefe de secção da direcção das 
obras publicas dos districtos de Evora e Porta- 
legre, onde serviu sob as ordens do director Chel- 
micki. N'esta qualidade desempenhou sempre 
com muita competencia todos os trabalhos tech- 
nicos, levantando plantas, fazendo traçados, e 
realisando importantes obras de arte. Em 22 de 
julho de 1556 foi nomeado director das obras pu- 
blicas do distrieto de Portalegre, promoven, n'es- 
ta parte do Alemtejo, importantes melhoramentos 
na viação publica, fazendo novas estradas, que 
se tornaram elementos de riqueza para o desen- 
volvimento agricola dos vastissimos terrenos d'a- 


| quella provincia. Em 22 de setembro de 1562 o 


governo convidou o para tomar a direcção su- 
prema das obras publicas do districto do Porto, 
segundo distrieto do reino, cargo em que sc lou- 
ve com louvor dcs portuenses e proveito da cau- 
sa publica. Por decreto de 3 de outubro de 1364 
organison o governo o corpo de eugenharia ci- 
vil, ficando o tenente Lecog, em virtude do de- 
creto de 12 do referido mez, collocado no logar 
de chefe de sogunda classe, e desligado do corpo 
de engenharia militar, com a graduação de ca- 
pitão, que lhe foi concedida por decreto de 21 de 
março de 1865. N'esta posição o chamon o go- 
verno em 9 de julho de 1366 para o exercicio 


| d'um cargo, em que brilharam as mais altas ca- 


pacidades da engenharia civil e militar. Grande 
honra recebeu decerto ojoven engenheiro civil 
cm ser collocado à frente d'uma repartição, a 
primeira das obras publicas do paiz; era um en- 
cargo pesadissimo pela complicação e multipli- 
cidade de trabalhos. Sem falar nas estradas reaes 
construidas por Le Cocq, bastam os edifícios le- 
vantados ou reedificados, e outros muitos traba- 
lhos, para que o seu nomc ficasse glorioso em 
Portugal. Ao concluir a reedificação do edificio 
do Asylo de D. Maria Pia, cl-rei D. Luiz, fazen- 
do um pequeno panegyrico dos serviços presta- 
dos pelo engenheiro Le Coca, lhe lançou ao pes- 
coço o collar da ordem de S. Thiago. São traba- 
lhos de Luiz Victor Le Cocq o torreão do lado 
oriental da Praça do Commercio, a sala do tribu- 
nal respectivo, o edificio-do ministerio do reino, 
c a conclusão do arco da rua Augusta. 

Lecor (Carlos Frederico). Tenente geueral. 
N. em Faro a 11 de novembro de 1764, tal. no 
Rio de Janeiro a 2 de agosto de 1836. Era filho 
de Luiz Pedro Lecor, e de sua mulher D. Quite- 
ria Maria Krusse. Destinado por sua familia pa- 
ra a vida commercial, deixou a patria e foi viver 
algum tempo em Inglaterra e na Hollanda, para 
se entregar ao estudo, mas ao regressar depois 
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a Portugal, resolveu seguir a vida militar, e as- 
sentou praça no regimento de artilharia de Fa- 
ro. Sendo primeiro tenente embarcou com um 
destacamento para à Bahia, e voltando ao reino 
foi promovido ao posto de capitão quando se 
creou a legião das tropas ligeiras. Passou depois 
a ajudante d'ordens do marquez d'Alorna, gover- 
nador das armas no Alemtejo, e n'essa commissão 
estava servindo, quando o exercito fraucez, com- 
mandado por Junot, invadiu Portugal em 1807. 
Não querendo acompanhar para França o mar- 
quez de Alorna, que d'ali fôra chamado, em 1505 
emigrou para Inglaterra, d'onde voltou depois 
da retirada de Portugal do exercito de Junot, que 
terminou a primeira invasão dos francezes, Lecor 
viera com a Legião Portugueza, e subindo di- 
versos postos na hierarchia militar, tomou parte 
activa na Guerra Peninsular, distinguindo-se 
sempre muito. Commandando a 6º brigada de 
infantaria esteve nas batalhas de Vitoria e dos 
Pyrinéos, e no combate de Zugaramundi, com- 
mandaudo a 7.º divisão do exercito alliado assis- 
tiu á batalha de Nivelle e n'uma divisão portu- 
gueza assistiu á de Nive. Sendo marechal de 
campo commandou as tropas portuguezas na re- 
tirada de França para Portugal, em 1814. No an- 
no de 1815 foi nomeado tenente gencral, e cou- 
duziu ao Brazil a brilhante divisão dos volunta- 
rios reaes com a qual passou em 1817 ao Rio da 
Prata, conquistando em poucos dias a cidade de 
Montevideu e a banda oriental, cujos estados go- 
vernou até á sua evacuação em 1828, Era do con- 
selho de D. João VI, gran cruz da ordem da Tor- 
re e Espada, commendador da de S. Bento de 





Aviz; possuia a medalha de campanha u.º 4 da | 


Guerra Peninsular, e a Estrella de Ouro do Rio 
da Prata. Casou em Montevideu com D. Rosa 


Maria Josepha de Basavilbaso. Lecor abraçara a , 


causa da independencia do Brazil, que o elevou 
a visconde de Laguna, co n grandeza, o titulo de 
barão que lhe fôra concedido por D. João VL a 
6 de fevereiro de 1817. Continuou 4 exercer no 
imperio importantes cargos. 

Lecor (Jorge Frederico). Irmão do anteceden- 
te. Seguiu tambem a carreira das armas. Esteve 
na campanha do Roussillon, tendo o posto de 2.º 
tenente no regimento de artilharia de Faro, sen- 
do em 1809 promovido a major ajudante de ordens 
do conde de Sarzedas, governador e capitão ge- 
neral da Índia, pelo qual foi nomeado em 1810 
governador de Damão. Voltou em 1813 no posto 
de coronel, esteve no Rio de Janeiro, e em 1515 
foi promovido a brigadeiro commandante do cor- 
pode artilharia da ilha da Madeira, onde falle- 
ceu a 22 de sctembro de 1322. 

Ledo. Povoações nas freguezias; ilha da Ma- 
deira, S. Braz, do Arco da Calheta, conc. da Ca- 
lheta, distr. do Funchal. || O Salvador, de Covas, 
cone. de V. N. da Cerveira, distr. de Vianna do 
Castello. | Monte na freg. de S. João Baptista, 
de S. João dos Caldeireiros, conc. de Mertola, 
distr. de Beja. || Cabo da costa de Quissama, no 
cone. de Muxima, distr. de Loanda, prov. de An- 
gola. Fórma o extremo meridional da bahia de 
Mastoté ou Suto, e é muito elevado, cortado 
de barrancos e arborisado ao N e ao S. Fica a 
uns 60 k. ao S da ponta das Palmcirinhas. || Ca- 
bo da costa da Serra Leôa, Africa Occidental. 
E' de pequena altura e muito arborisado. Tem 
um pharol cuja luz se avista a 20 k., e foi des- 
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coberto por Pedro de Cintra, em 1460 ou 1461. 
V. Cintra (Pedro de). 

Ledões. Pov. na freg. de N. S.º Ribeira, de 
Bouçoães, cone. de Valpaços, districto de Villa 
Real. 

Ledos. Pov. na freg. da Exaltação da Santa 
Cruz e cone. da Batalha, distr. de Leiria. 

Lefua. Rio do distr. de Loanda, na prov. de 
Angola. E" um confluente da margem esquerda 
do Dande, e alimentam-n'o principalmente os 
rios Cunge, Camicoxe e Mulaza. 

Legação. Missão sustentada por um goveruo 
junto d'uma côrte onde não tem embaixada. Edi- 
ficio onde está installada a legação e o seu pes- 
soal. O direito para um estado de enviar minis- 
tros que lhe servem de intermediarios nas suas 
relações com os outros estados, é o que se chama 
o direito activo de legação. Todos os cstados 
soberanos c independentes teem o exercicio d'es- 
te direito. Em geral, todos os estados teem 
junto de cada potencia um representante unico. 
Mas póde car-se, por motivos de economia, que 
um mesmo funccionario represente varios esta- 
dos junto d'um mesmo governo. 

Legação. Pov. na freg. de Santa Maria Ma- 
gdalena, do Rabacal, conc. de Penella, districto 
de Coimbra. 

Legacia. A profissão ou dignidade do legado. 
Desempeuho dos negocios d'uma legação. 

Legado. Enviado por um governo para tratar 
os negocios relativos a uma legação || Nuncio en- 
viado pela rórte pontificia, junto de qualquer 
nação. || Legado a latere, cardeal en iado pelo 
Papa com poderes extraordinarios junto de côr- 
te, concilio, ete. Na Edade Média distinguiam sc 
tres especies de legados: 1º os legados natos, que 
vinham a ser arcebispos encarregados, em vir 
tude d'um privilegio legado ás suas dignidades 
ccclesiasticas, de represeutar o papa d'uma ma- 
neira permanente n'um reino ou u'uma provin- 
cia; 2.° os legados enviados ou dados, que desem- 
penhavam junto dos principes missões analogas 
às dos embaixadores; 3.º os legados a latere, es- 
colhidos sempre entre os cardeaes que, represen- 
tando a propria pessoa do papa, cram enviados 
a um determinado logar com os mais amplos 
poderes. Hoje o titulo de legado nato é simples- 
mente honorifico; os legados enviados estão sub- 
stituidos pelos nuncios; só existe o legado a la- 
tere. 

Legado. A parte da herança deixada pelo tes- 
tador a quem não seja herdeiro por disposição 
testamentaria nem fideicommissario. | Legado 
pio, a parte da herança que o testado: destinou 
á satistação dos encargos da sua alma, como a 
celebração de missas, esmolas e outros actos de 
caridade, piedade ou devoção. V. Capella e Vin- 
culo. 

Legenda. Inscripção que em qualquer map- 
pa, carta, plano, projecto. ete., indica o seu obje- 
cto, os signaes convencionaes, etc. || Distico gra- 
vado cm volta de moeda ou em medalha. Distin- 
gue-se da inscripção, porque esta é em linhas ho- 
risontaes parallelas, no reverso. V. Exergo. 

Legião. Corpo de tropas composto de infanta- 
ria e cavallaria. Por decreto de 7 de agosto de 
1196 foi creada uma legião de tropas ligeiras, e 


| dado o plano para a sua organisação. Por de- 


creto de 23 de dezembro de 1808 e edital de 30 
de janeiro de 1809 fôram estabelecidas legives 
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para defeza da capital. Por deercto de 24 de ju- 
nho de 1809 foi approvado o plano para a orga- 
nisação da Legião Lusitana, que foi extineta por 
portaria de 20 de abril de 1811, que mandou for- 


mar d'ella tres batalhões de caçadores. V.os ar- | 


tigos seguintes. 

Legião Lusitana. Corpo de tropas portugue 
zas que tomou parte na guerra do Roussillon. V. 
este nome. 

Legião Portugueza. O general francez Ju- 
not, por ordem do imperador Napoleão, assenho- 
reou-se de Portugal, onde entrou em 1807, vin- 
do em direcção de Lisboa a marchas forçadas, 
com um exereito já muito fatigado e faminto, que 
facilmente seria derrotado se o principe regen- 
te D. João, embareando para o Brazil, não dei- 
xasse recomendado que os franeezes fôssem re- 
cebidos em Portugal como amigos. (V. João VIJ. 
Nas suas instrueções a Junot, recommendava 
Napoleão o desarmamento do pequeno exercito 
portuguez, e a organisação d'uma columna de 
5:000 ou 6:000 soldados escolhidos, que devia 
mandar para Fiança em pequenos troços de mil 
homens para ficarem ao serviço do imperio, ao 
lado d'outros contingentes que ali militavam. 
Fôram estas as primeiras instrueções na carta 
que o imperador dirigiu a Junot em 12 de no- 
vembro. Napoleão csereveu novamente a Junot 
em 20 de dezembro, recommendaudo-lhe eom ìn- 
sistencia que não perdesse um momento em sc 
destazer do exercito portuguez, dando-lhe minu- 
ciosas indicações ácêrea do modo de organisar 
as tropas portuguezas que deviam ficar ao servi- 
ço do imperio. No meio de todas as preoceupa- 
ções da sna politica absorvente, por entre os mil 
cuidados d'aquelle agitado imperio feito uos cam- 
pos de batalha, Napoleão adivinhava em Por- 
tugal o futuro revez do seu plano, e instava pelo 
completo desarmamento de Lisnoa e do paiz. 
Em 23dc dezembro escreveu outra vez a Junot, 
censuraudo-o amargamente pelas suas illusões e 
pelos seus processos politicos, vagarosos e inefh- 
cazes. Dizia-lhe o imperador: «E" vosso inimigo 
todo esse povo que ahi vêdes. Com o mar segu- 
ro para à Inglaterra, tereis os inglezes uo litto- 
ral e a intriga ingleza a minar as provineias do 
paiz. Então voltar-se hão contra vós quantos re- 
eursos tenhaes deixado aos portuguezes, porque 
afinal, a uação portugueza é de valeutes.» E 
insistia pela organisação das tropas portuguezas 
que deviam ir para França. Em 7 de janeiro do 
anuo de 1808 outra carta do imperador a Ju- 
not fazendo-lhe ainda mais aspera censura, re- 
commeudando energicamente o desarinameuto 
da população e a marcha das tropas portuguezas 
para França, Os incumbidos da ordem da disso- 
lução do exercito portuguez fôram os teuentes- 
generaes marquez de Alcrna e Gomes Freire de 
Andrade, o marechal de campo D. Rodrigo de 
Lencastre, os brigadeiros Pamplona, D. José 
Careomo e Brito Mousinho, e o eoronel Francis- 
co Antonio Freire Pego; a redueção fez-se, man- 
dando para easa todos os soldados easados, as- 
sim como os que tinham mais de vinte e menos 
de onze annos de serviço e os offieiaes que pe- 
diam a demissão ou tinham direito a reforma 
Em dezembro de 1507 havia começado o licen- 
ceamento da parte menas valida e mais aprovei- 
tavel do pequeno exereito portuguez. Em janei- 
ro de 1503, um decreto de Junot, invocando os 
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seus titulos de governador de Paris, de primei- 
ro ajudante de campo do imperador e rei, e de ge- 
neral em chefe, organisava as tropas de primei- 
ra linha, que deviam partir para França. Os me- 
lhores oficiaes e soldados dos extinetos regimen- 


| tos fieariam constituindo tres novos regimentos 


de cavallaria, cinco de infantaria de linha e um 
batalhão de infantaria ligeira. O deereto da or- 

anisação definitiva d'estas forças foi promulga- 
io por Junot em nome de Napoleão, que já se 
intitulava, não só imperador dos francezes, como 
rei de Italia e protector da confederação do 


| Rheno. O 1.º regimento de cavallaria organisou- 








se na Luz com os restos dos regimentos d'essa 
arma 0.º 1,4,7 e 10; o segundo eom os dos n.º 
6, 9, 11 e 12; ¢ o3.° com os dos n.º 1, 3,5 e 8. 
O primeiro regimento de infantaria formou-se 
com os restos dos quatro regimentos de guarni- 
ção de Lisboa; para o 2.º e 3.º deram econtigentes 
os n.º 4,6, 9,11,12, 18, 21, 23 e 24; para o 4.º e 
5.º os regimentos do Alemtejo e Algarve. Não sc 
conseguiu formar, como Junot quizera, um 6.º re- 
gimento de infantaria, e o 4.º nunea chegou a 
ter senão um batalhão. A legião de tropas ligei- 
ras só teve um batalhão de eaçadores a pé e um 
esquadrão de eaçadores a eavallo. Em 20 de fe- 
vereiro um novo decreto agrupava em duas divi- 
vões os regimentos ereados, ficando a 1.º divisão 
com eavallaria 0.ºº 1 e 3, a infantaria n.º 1 e 4; 
ea 2.º divisão com cavallaria n.º 2, um esquadrão 
de caçadores a cavallo, infantaria n.º 3 e 5, co 
batalhão de infantaria ligeira. O commando em 
chefe das tropas portuguezas foi confiado ao 
marquez d'Alorna; Gomes Freire de Andrade foi 
nomeado segundo commandante; o brigadeiro 
Pamplona ehefe do estado-maior; D. José Car- 
como ecommandante da 1.º divisão, e João de 
Brito Mousinho commandante da 2.º; coroneis 
de intantaria: Joaquim de Saldanha e Albuquer- 
que, marquez de Ponte do Lima, Francisco An- 
tonio Correia Pego, eonde de S. Miguel, e Fran- 
eiseo Ferrari; de cavallaria: Roberto Ignacio 
Ferreira de Aguiar, Alvaro Xavier de Povoas 
e marquez de Loulé. As tropas do marquez de 
Alorna não tinham marchado para França por 
eolumnas de mil homens, como Napoleão primei- 
ro planeara. O regimento n.º 1 de eavallaria par- 
tiu em março, e o n.º 2 teve de retardar a mar- 
cha por falta de cavallos, mas a quasi totalidade 
da Legião poz-se a caminho de Salamanca nos 
principios de maio. De 10 a 17 as tropas atra- 
vessaram a eidade de Burgos, oceupada então 
pelas forças do marechal Bessiéres, commaundan - 
te da guarda imperial, a quem Napoleão orde- 
nara em carta de 22 de abril que o prevenisse 
da chegada da Legião a S. João de Luz, para fi- 
ear conhecendo a direeção que tomava e mandar 
que seguisse para as melhores regiões do Lan- 
guedoc. Napoleão estava satisfeito com o proce- 
dimento de Junot. Lisboa e o paiz estavam 
desarmados, como clle tanto recommendava, e as 
tropas portuguezas iam já a eaminho de França. 
Os tres primeiros regimentos de infantaria, os 
dois de eavallaria e o esquadrão de caçadores a 
cavallo fôram internados em França, onde entra- 
ram em 1 de junho; o 4.º e 5.º regimentos dein- 
fantaria e o batalhão de eaçadores ficaram em 
Ilespanha, e só passaram a fronteira franceza 
em julho e setembro do mesmo anno de 1808. 
Quando as tropas chegaram a Salamanes, os 





LEG 





9:000 homens, que as compunham, estavam redu- 
zidos a 6:000, porque as haviam abandonado per- 
to de 3:000, uns rendidos pela fadiga e outros 
descjosos de voltar á patria, ou de se collocarem 
ao lado dos patriotas hespanhoes. Uma pequena 
parte da Legião, comprehendendo o 5.º regimento 
deinfantaria e o batalhão de caçadores, foi incor- 
porada na 2.º brigada da 2.º divisão do corpo do 
exercito do general Verdier, a quem fôra com- 
mettida a direcção do primeiro cêrco de Sara- 
goça. Ferido gravemente Verdier, foi substitui- 
do pelo general Lefebre-Desnouettes. O tenente- 
geueral Gomes Freire commandou durante o cêr- 
co a 2. divisão franceza, na qual se incluiam 
800 portuguezes da Legião. Segundo as mc- 
morias portuguezas, os nossos tiveram 150 feri- 
dos durante o cêrco d'aquella praça e no assedio 
sangrento de Tudela, 302 mortos e feridos. Eram 
enormes estas perdas, attendendo ao diminuto 
efectivo dos tres corpos portuguezes que tinham 
entrado em campanha no territorio hespanhol. 
Mais de 30 por cento do effectivo total ficara fó- 


ra do combate. Tinha assim a Legião Portugue- | 
za um baptismo de fogo sanguinolento e rude. | 


Atravessando depois os Pyrinéos, a Legião Por- 
tugueza entrou em França, onde teve nova orga- 
nisação, recebendo em seguida ordem deir guar- 
necer as proximidades dos Alpes, ficando a for- 
ça principal em Grenoble. Em maio de 1808 Na- 
poleão ainda contava fazer novo recrutamento 
em Portugal para reforçar a Legião. Assim o de- 
clarava por escripto ao general Clarke, ministro 
da guerra. Querialevar a Legião 14:000 homens, 
mas já era tarde para o conseguir, porque Por- 
tugal, em agosto, já não era dos francezes. Junot 
fôra vencido. A Legião merecia especiaes cuida- 
dos do imperador, que descia a espantosas mi- 
nucias nas suas instrucções ao ministro da guer- 


ra € aos generaes que superintendiam na orga- | 
uisação d'aquelle corpo de tropas. Deram-lhc no- , 


vos uniformes, segundo planos que n'este ponto 
a não deixavam confundir com as tropas france- 
zas, substituiram-lhce oc armamento já velho e 
incapaz de serviço, aperfeiçoaram lhe a instru- 
cção, e por varias vezes, durante o anno de 
1808, lhe decretaram algumas modificações de 
organisação. Em 1809 tornou-se inevitavel uma 
nova guerra com a Austria. Combatiam na Hes- 
panha e em Portugal os melhores exercitos da 
França e a propria guarda imperial. Parccia 
aquelle o melhor eusejo para o imperio austriaco 
procurasse desforçar-se do enorme desastre de 
Austerlitz. Volvido da Hespanha ás Tulherias, 
em 1809, Napoleão tratou logo de preparar o 
exercito para a grande e inevitavel campanha. 
Pois apezar das mil cousas graves que exige a 
mobilisação de um exercito enorme, Bonaparte 
não esquecia a Legião e logo em 12 de março 
escrevia ao ministro da guerra dizendo-lhe que 
encarregasse o general Mathicu-Dumas de ir ins- 
peccionar os regimentos portuguezes e de infor- 
mar ácêrca do espirito d'aquellas tropas e da 
conveniencia de as empregar na guerra da Alle- 
manha. Em 7 escrevia novamente ao general 
Clarke, dando-lhe já as minucias organicas para 
a formação de uma meia brigada escolhida com- 
posta dos nossos legionarios. Fôram excellentes 
as informações do general Mathieu-Dumas no 
seu relatorio ao imperador, e em vista d'elle, 
Napoleão decretou em 10 de março a organisa- 
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ção de uma 13.º meia brigada, que devia com- 

pôr-se de granaleiros e atiradores da Legião 

Portugueza para ser incorporada no corpo de 

granadeiros, queera o corpo do exercito de Ou- 

dinot, formado, pelos granadeiros e atiradores de 
' 18 regimentos de infantaria de linha e 10 regi- 
| mentos de infantaria ligeira do exercito francez. 

A 13.º meia brigada devla ter 3 batalhões e 4 
companhias cada batalhão. A campanha de 1809 
foi uma longa seric de victorias para aquelles 
bravos militares. A 13.º meia brigada bateu-se 
valentemente ua batalha de Aspern; passou o 
Danubio na noite de 21 de maio, com a divisão 
de Saint-Hilaire do corpo de Oudinot. Em 22 
entrou no sangrento ataque dirigido pelo duque 
de Montebello contra os austriacos. Alguns es- 
quadrões da Legião tomaram parte no assalto e 
tomada do castello de Sachsengang. Na batalha 
de Wagram distinguiu-se extraordinariamente a 
13.* meia brigada. Os 1:800 portuguezes, incluin- 
do a cavallaria, tinham collaborado brilhante- 
mente n'uma das mais altivas paginas da histo- 
ria de Napoleio. Mas custou muito sangue essa 
grandiosa gloria. O nosso punhado de bravos te- 
ve 491 morios e feridos. O marquez foi ferido 
pelo estilhaço d'uma granada, quando carregava 
à frente dos esquadrões portuguezes; Candido 
José Xavier, gravemente ferido, ficou entre os 
mortos no campo da batalha, e só no dia seguinte 
ao da batalha foi levado para um hospital de 
Vicuna. Segundo as memorias portuguezas, Na- 
poleão conferiu às nossas tropas 60 cruzes da 
Legião de Honra, mas no livro de mr. Boppe 
vem apenas uma relação de 10 officiaes legiona- 
rios a quem aquella honrosa insignia foi sole- 
mnemente distribuida na sala dos Marechaes, nas 
Tulherias. Som duvida, a maior gloria de Wa- 
gram coube ao corpo de excrcito de Oudinot, e 
n'esse corpo teve um papel primacial a 13º meia 
brigada. Mais uma vez foi reorganisada a Le- 
| giño, que devia partir para a grande campanha 
da Russia cm 1812, ficando com 3 regimentos de 
infantaria e alguns esquadrões de cavallaria. O 
1.º regimento era commandado pelo coronel Fer- 
reira Pego, c fazia parte do corpo de exercito 
do marechal Ney, assim como o Z° regimento, 
que foi quasi sempre commandado pelo major 
Candido José Xavier. O 3.º regimento, sob o com- 
mando do major Castro, foi collocado no corpo 
de exercito do marechal Ouainot, depois substi- 
tuido por Gouvion Saint Cyr. Deante das mura- 
lhas de Smolensko deu-se a primeira batalha d'a- 
quella formidavel guerra. O nosso 1.º regimento 
batcu-se intrepidamente, e quando o corpo de 
exercito de Ney entrou ua cidade cm chamas, 
os nossos estavam cruelmente dizimados pela 
metralha. No sanguinolento, combate nocturno de 
Valoutina, o 1.º regimento levou a bravura 
até å heroicidade, e perdcu um terço dos seus ofti- 
ciacs. A 1 de setembro pelejou-se a batalha de 
Moscow, a batalha de gigantes. a mais sangrenta 
de todas as batalhas do imperio. Ney foi o pro- 
digioso heroe d'aquella extraordinaria victoria; 
o seu corpo de exercito o mais brilhante de to- 
das u'aquelle dia de sangue, e na sua vauguarda 
os nossos legionarios. O 1.º regimento portuguez 
perdeu grande parte dos seus ofliciaes, o 2.º re- 
gimento 21 officiaes e um numero de soldados re- 
lativamente enormc. Moscow foi incendiada pe- 
| los russos, o que obrigou Napolcão a retirar-se 
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com o sen exercito lugubremente soffrendo os ri- 
gores do inverno que começava. Famintos, quasi 
descalços, euregelados, os soberbos batalhões fi- 
cavam sepultados no gelo ou caiam desbarata- 
dos pelas hordas ferozes dos cossacos. Ney, com- 
batendo de espingarda nas mãos, como um sim- 
ples soldado, sustentava a retirada, e entre os 
seus valentes iam os nossos. Tinha apenas al- 
gumas dezenas de mil homens o poderoso exer- 
cito de 500:000 soldados. A cavallaria não tinha 
cavallos, a artilharia ficara abandonada pelos 
caminhos. Os dois regimentos portuguczes esta- 
vam reduzidos ao ctfectivo d'um pequeno bata- 
lhão e os antigos batalhões mal davam para for- 
mar pequenas companhias. De poucos mais de 
3:000 homens apenas restavam 300. Na passa- 
gem de Bereziua, o 3.º regimento perdeu-se qua- 
si todo, golpeado pelos cossacos ou afogado no 
desgelo do rio. Apenas alguns milhares de tran- 
cezes voltaram a França, vindo iucorporados 150 
portuguezes. O grande exercito ficou sepultado 
sob as neves; a Legião Portugueza cerrou a sua 
historia brilhaute na retirada angustiosa de 1812. 
Alguns bravos da sua cavallaria ainda entraram 
na campanha de 1813, ainda combateram em Lu- 
tzen e Leipzig. Em 1814 poderiam regressar a 
Portugal alguns dos raros sobreviventes, que ti- 
uham menos elevada categoria e não haviam si- 
do condemuados em Lisboa, com? traidores À 
patria. Mas eim junho d'aquelle anno já o exer- 
cito portuguez estava victorioso em Bayona. A 
repatriação dos legionarios cra facil. A patria 
estava tambem nas bandeiras do exercito ovan- 
te de Albuera, dos Arapiles, de Vitoria, dos Py- 
rinéos, de Nivelle e de Nive. Os legionarios 
tôram apresentar-se a Bayona. Em Portugal não 
cousta que haja uma historia completa da Le 
gião Portugueza; publicaram-se apenas os apon 
tamentos ou pequenas monographias e memorias 
de alguns raros ofliciaes legionarios. Em volu- 
mes especiaes parece haver sómente os Aponta- 
mentos para a historia da legião portugueza ao 
serviço de Napoleão I, do tencnteThcotonio 
Bahia; a Historia da Legião Portugueza em Fran- 
ça, attribuida ao conselheiro Pereira de Mes- 
quita; A Legião portugueza ao serviço do impe- 
rio francez, colleeção de manuscriptos de José 
Garcez, um valente official de cavallaria legio- 
naria. As duas primeiras obras fôram coordena- 
das e revistas pelo general Claudio de Chaby, e 
a terceira pelo capitão Bento da Frauça. Em Pa- 
ris, porém, appareceu em 18⁄8 nas livrarias um 
volume de 515 paginas em oitavo grande, com es- 
te titulo de muito interesse para nós, Lu Le- 
gion Portugaise —1507-1813. lira a historia dos 
nossos valentes legionarios escripta por um fran- 
cez. E’ seu autor mr. P. Boppe, chefe dc esqua- 
drão da cavallaria territorial. A obra é illustra- 
da com uma heliogravnra representando o mar- 
quez de Alorna, e com 4 estampas coloridas de 
figurinos dos uniformes da cavallaria e infanta 
ria da Legião; é propriamente a historia docu- 
mental das tropas portuguezas ao serviço de Na- 
poleão. V. Alorna (3.º marquez). 1º vol. do 
Portugal, pag 325 a 323 À Legido portugueza ao 
serviço de Napoleão 1803-1813, pelo sr. coronel 
Ribeiro Arthur, Lisboa, 1901. 

Legislação. O conjuneto ou corpo das leis de 
um paiz. (V Lei.) || Parte da sciencia do Direito 
auc se occupa especialmente do estudo dos 


liz 


i 





LEG 


actos legislativos. || O conjuncto das leis que re- 
gulam particularmente uma determinada mate- 
ria: Legislação militar, tributaria, industrial, sa- 
nitaria, ete., etc. (V. Annuario e' Boletim). || Col- 
leeção oficial da legislação portugueza. Esta pu- 
blicação feita pela Imprensa Nacional compre- 
hende as leis e os decretos de 1821 até ao pre- 
sente, em 89 volumes. A legislação anterior foi 
pela maior parte, publicada sem rosto especial; 
isto é, os colleceionadores reuniram as peças of- 
ficiaes de cada anno, taes como eram impressas, 
pela sua ordem chronologica. A legislação de 
1821 a 1823, reimpressa em 1843, recebeu o ti- 
tulo de Collecção de legislação das córtes de 1821 
a 1823. Os volumes seguintes, que continuaram 
as leis de 1823 até 1832, não teem rosto especial. 
Os de 182) a 1832 sairam sob o titulo de Colle- 
cção de decretos e regulamentos publicados duran- 
te o governo da regencia do reino estabelecida na 
ilha Terceira. Desde 15 de junho de 1829 até 28 
de fevereiro de 1832. Primeira serie. Teve duas 
edições, sendo a segunda augmentada e impressa 
em 1836 Seguiram-se: Collecção de decretos e re- 
gulamentos mandados publicar por suu magestade 
imperial o regente do reino desde que assumiu a 
regencia em 3 de março de 1832 até á sua entrada 
em Lisboa em 28 de julho de 1833. Segunda serie. 
1836. Collecção de decretos e regulamentos manda - 
dos publicar por sua magestade imperial o regen- 
te do reino desde a sua entrada em Lisdoa até å 
installação das camaras legislativas. Terceira se- 
rie, 1840. Collecção de leis e outros documentos of- 
ficiaes publicados desde 15 de agosto de 1834 até 
31 de dezembro de 1835. Quarta serie. Edição affi - 
cial; 1837. Cullecção oficial da legislação portu- 
gueza. Legislação de 1842 em deante. || Noções de le- 
gislação naval portugueza até ao anno de 1820, 
dispostas chronologico-systematicamente, e addicio- 
nadas com algumas da historia respectiva, e das 
nossos escriptos muritimos, por J. M. D. P. (Dan- 
tas Pereira) 1824. || Repertorio geral ou indice al- 
phabetico e remissivo de todaa legislação portu- 
gueza publicada desde o anno de 1815 até o de 
1819, em continuação ao de Fernandes Thomaz, 
por José Justino d'Andrade e Silva; Lisboa, 1850. 
|| Cnilecção chronologica de legislação portugueza, 
compilada e annotada por José Justino de An- 
drade e Silva, vol. r a vim (1603-1674), Lisboa, 
1854-1856. Vol. 1x e x (1675-1700), Lisboa, 
1859. || Legislação e disposições regulamentares 
sobre expropriações, Lisboa, 1872. A segunda 
edição traz o uome de Correia Fino. || Legislação 
relativa a propriedade de inventos e synopse dus 
privilegios concedidos em virtude do decreto de 51 
de dezembro de 1852 e do codigo civil portugues. 
Lisboa, 1872. ! Legislação sobre a pesquiza e lavra 
das minas desde 29 de dezembro de 1852até 23 de 
abril de 1872, Lisboa, 1872. || Legislação sobre 
instrucção primaria, secundaria e superior desde 
1836 a 1853 Coimbra. || Legislação de instrucção 
superior e especial desde 1800 até 1870, colligida 
e coordenada pela direcção geral de instrucção pu- 
blica, 1873. Teem apparecido em varios annos 
novas coordenações d'esta legislação. || Legisla- 
ção da instrucção primaria, compilada e conrde- 
nada por G. A. de Macedo Alves. Vol. r (1865 a 
1837), Lisboa, 1889 Vol. m (1888 a 1830); 1891. 
Vol. rm (1891 1892); Lisboa, 139t. | Legislação e 
dispnsições regulamentares sobre empreitadas, coor - 
denada pein segundo oficial do ministerio das 
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obras publicas, commercio e industria, Gaspar 
Candido da Graça Correia Fino, Lisboa, 1874. || 
Legislação e disposições regulamentares sobre rios, 
vallas, açudes, nascerros, pesqueiras, pantanos e 
barcas de passagem, Lisboa, 1875. | Legislação e 
disposições regulamentares ácêrca do serviço de 
obras publicas, coordenada pelo segundo official 
chefe de secção do ministerio dus Obras Publicas, 
Commercio e Industria, Gaspar Candido da Gra- 
ça Correia Fino. Lisboa, 1376. Tem supplemen- 
to. || Collecção da legislação portugueza, contendo 
as leis, decretos, portarias, circularese despachos 
relativos ao serviço consular, pelo barão de Wil- 
dick. || Legislação e disposições regulamentares so- 
bre caminhos de ferro, coordenada por Gaspar 
Candido da Graça Correia Fino, ete. Lisboa, 
1583. | Legislação e disposições regulamentares 
sobre o serviço de pesos e medidas, coordenada por 
Gaspar Candido da Graça Correia Fino, primei- 
ro oficial e chefe da primeira secção da reparti- 
ção de minas; Lisboa, 1884. || Collecção de legis- 
lação organisada pelo di. Ant mio de Assis Tei- 
xeira de Magalhães; Coimbra, 188t. Collecção das 
leis da divida publica. (V. Divida publica). || Le- 
gilação sanitaria, collecção de documentos offi- 
ciaes desde 1879 a julho de 1899; tomo 1, 1901. O 
tomo 11 d'esta collecção abrange os documentos 
ofliciaes publicados de julho de 1399 até 4 pro- 
mulgação do regulamento geral de saude em 24 
de dezembro de 1901. Esta publicação é um com- 
pleto repositorio das disposições sanitarias por- 
tuguezas, tornando-se deveras interessante por 
conter a par das variadas leis, decretos e porta- 
rias, todos os accordãos dos differentes tribunaes 
superiores ácêrca dos mais intrincados casos 
respeitantes á saude publica, e utilissima de- 
baixo de todos os pontos de vista às autorida- 
des que collaboram n'este importante ramo de 
serviço publico. O 1.º tomo, que contém os di- 
Plomas promulgados de 1879 a meados de 18)9e 
referencias ás mais remotas c importantes dis- 
posições, de materia sanitaria, junto ao segundo 
tomo 11 e boletins annuaes pela mesma inspecção 
editados desde dezembro de 1901, fóima um 
precioso trabalho da maior utilidade publica, on- 
de se encontra methodicamente compendiado 
tudo que legislativamente respeita á saude pu- 
blica. 

Legista. (V. Jurisconsulto). Designam-se por 
legistas os jurisconsultos da Édade Media que se 
entregaram mais ao estudo do direito romano. 

Legitimista. Cidadão que professa ou advoga 
idéas politicas a favor do direito de successão 
por ordem de progenitura em. uma monarchia. || 
Individuo que julga legitimas, e defende como 
taes, as pretenções de D. Miguel de Bragança e 
seus descendentes á Corôa portugueza. Biblio- 
graphia: 4 Nação, periodico do partido legiti- 
mista em Lisboa, cujo primeiro rumero se publi- 
cou em 1ô de setembro de 1847, e ainda em pu- 
blicação, sendo o decano dos jornaes lisbonenses. 
N'elle collaboraram illustres escriptores, taes co- 
mo: João de Lemos, Silva Bruschy, Gomes iel 
Abreu, etc., ete. Os seus numerosos e bem redi- | 
gidos artigos são uma preciosa bibliographia. || 
A Legitimidade e o sr. Mendes Leal por D. Jor- | 
ge Eugenio de Locio; Lisboa, 1882. Abre este li- 
vro com a seguinte affirmativa: «A legitimidade 
é na politica o mesmo que o catholicismo na Re- | 
ligião. E' a verdade». || Dom Migurl e a sua rea | 
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leza, artigos publicados no jornal politico «A Na- 
ção» refutando o que contra a legitinidade do Se- 
nhor Dom Miguel escrevera o sr. conselheiro Tho- 
maz Ribeiro. O livro d'este cscriptor intitulava- 
se egualmente Dom Miguel e a sua realeza. || La 
vérité sur la question de la légitimité en Portu- 
gal, suscitée dernièrement à l'occasion du refus du 
gouvernement d'Ajuda de reconnaitre Vemprunt 
royal de 1833 par Dom Jorge Eugenio de Locio, 
Lisbonne, 1855 || Dom Miguel de Portugal e o 
seu tempo por Hermann Kubn, Lisboa, 1867. 
V. Miguel (DJ. 

Legaa. V. Legua. 

Legocem. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de Gestaçó, conc. de Baião, distr. do Porto. 

Legua. Medida itineraria, cuja cxtensão va- 
ria de povo para povo. Segundo o systema me- 
trico é de cinco kilometros. A antiga era de mais 
de scis kilometros, sendo computada em 3:755 


1i : pa 
1 Passos geometricos. || Legua maritima, legua 


de vinte ao grau ou 5:555 metros e meio. 

Legua. Pov. na freg. do Salvador e cone. de 
Ilhavo, distr, de Aveiro. || Casal na freg. de San- 
ta Catharina, de Anóbra, conc. de Condeixa-a- 
Nova, distr. de Coimbra. || Casal na freg. de San- 
to Estevão, de Pereiras, cone de Montemór-o- 
Velho, do mesmo distr. || Monte na freg. de N. 8.º 
da Conceição, de Alcaria Ruiva, conc. de Mer- 
tola, distr. de Beja. 

Legume. Fructo comestivel das plantas da 
familia das leguminosas. Diz-se em geral de cer- 
tos fructos que se colhem nas hortas, e que ser- 
vem para alimentação. V. Horticultura. 


Lei. A lci portugucza, propriamente dita, 
é um acto do poder legislativo, passado com as 
formalidades da Carta Constitucional. Estas for- 
malidades são: ter sido o projecto apresentado 
na camara dos pares ou na camara dos deputa- 
dos, com excepção dos que pertencem a impos- 
tos ou recrutamento cuja iniciativa pertence à 
dos deputados; ter sido discutido e votado em 
cada uma das duas camaras e approvado pela 
maioria; ter sido sanccionado pelo rei e devida- 
mente promulgado. O decreto de 19 de agosto de 
1833 diz: «As leis serão publicadas no periodi- 
co official do governo, e esta publicação, a con- 
tar do dia que se fizer na capital, substituirá as 
vezes da publicação na chancellaria-mór do rei- 
no.» A lei de 9 de outubro de 1841 preceitua: 
«As leis começarão a obrigar em Lisboa, e ter- 
mo, tres dias depois de aquelle em que fôrem pu: 
blicadas no Diario do Governo; nas mais terras 
do reino quinze dias depois de aquella publica- 
ção; e nas ilhas adjacentes oito dias depois do da 
chegada da primeira embarcação que conduzir a 
participação oflicial da lei.» (V. Legislação). || 
Lei fundamental do Estado; a que regnla a na- 
tureza, extensão e exercicio dos poderes do go- 
verno. (V. Carta Constitucional). || Lei da guer- 
ra; certas maximas ou preccitos respeitados en- 
tre os exercitos que se guerreiam || Lei marcial. 
a que autorisa o emprego da força quando as cir- 
cumstancias o exigem.|| Lei de meios: a lei de 
receita e despeza decretada annualmente para 
a administração do Estado. || Lei mental, nome 
que se deu à lei que D, João I fez e conservou 
inedit», e que só foi publicada e ampliada pelos 
seus successores. (V. D. Duarte). Este monar- 
cha, publicando a lei mental, declarou ter-lhe si- 
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do recommendada por scu pae. N'elja se estabe- 
lecia que as terras da Corôa doadas em paga de 
serviços, sc devolveriam à Corôa na falta de 
herdeiro varão. || Lei militar: aque é Applicavel 
ao exercito permanente c emanada do fôro mili- 
tar. || Lei salica, o codigo dos francos salios, par- 
ticularmente a lei que que excluia do throno de 
França as mulheres. Parece que o marquez de 
Pombal instou pela sua introducção em Portugal, 
afim de a applicar contra D. Maria I, e em fa- 
vor do principe D, José. || Lei das sesmarias (V. 
Sesmarias). || Leis avulsas. Existe em algumas li- 
vrarias, e em poder de bibliographos curiosos, 
varias collecções mais ou menos amplas d'estas 
leis, publicadas avulsamcnte no seculo xvr, em 
folhas soltas e que são documentos interssantes, 
considerados até bibliographicamente. || Leis ex- 
travagantes, as que constituiam a legislação pos- 
terior às Ordenações do reino, e anteriores às 
modernas codificações. Constavam de leis, pro- 
priamente ditas, alvarás, cartas regias, decretos, 
resoluções de consultas, provisões dos tribunacs, 
avisos e portarias dos secretarios de Estado. Ha 
d'ellas as seguintes coodernações e indice re- 
missivo: Leis extravagantes colligidas e relata- 
das pelo licenciado Duarte Nunes do Leão, por 
mandado do muito alto e muito poderoso rei Dom 
Sebastião. Lisboa, 1569. Leyse provisões que el 
Rey dom Sebastiã nosso senhor fez depois que co- 
meçou a governar. Impressas em Lixboa per Fran- 
cisco Correa, cô aprovaçã do Ordinario d; Inqui- 
sidor CÒ priuilegio Neal, 1570. Livro de estima, 
foi reimpresso em Coimbra, 1818. Leis que el rei 
D. João III, nosso senhor, fez e mandou dar aal- 
guns dos capitulos dos tres estados oferecidos nas 
córtes geraes do anno de 1641, por comprir ao 
bom do governo e administração da justiça; Lis- 
boa, 1643. Ttepertorio geral ou indice alphabetico 
das Leis extravagantes do Reino de Portugal, pu- 
blicadas depois das Ordenações, comprehendendo 
tambem algumas anterinres, que se achão em obser- 
vancia: ordenado pelo desembargador Manuel Fer- 
mandes Thomaz, actual provedor de Coimbra; 
Coimbra, 1815. 

Leião. Pov. na freg. de S. Pedro, de Barca- 
rena, conc. de Ociras, distr. de Lisboa. 

Leigal. Povoações uas freguezias: O Salva- 
dor, de Freamunde, cone. de Paços de Ferreira, 
distr. do Porto. || S. Miguel, de Lama, conce. de 
Santo Thirso, do mesmo districto. 

Leigo. Scrviçal de convento; donato. Indivi- 
duo que vive em communidade religiosa mas não 
tem ordens sacras. 

Leilie. Pov. do conc. de Pungo-Andongo, dis- 
tricto de Loanda, prov. de Angola. 

Leimêéam. Reino ua parte portugueza da ilha 
de Timor, na Oceania 

Leira. Povoações nas freguczias: Santo An- 
dré, de Escariz, cone. de Aronca, distr. de Avei- 
ro. || S. Mamede, de Guizande, conc. da Feira, 
do mesino distr. || S. Verissimo, de Lagares, con- 
celho de Felgueiras, distr. do Porto. || S- Thiago, 
de Rande, do mesmo cone. e distr.. || Santo An- 
dré, de Tellões, cone. de Amarante, do mesmo 
districto. 

Leira Chã. Pov. na freg. de S. João Baptis- 
ta, de Rio Caldo, cone. de “Terras do Bonro, dis- 
tricto de Braga. 

Leira da Eira. Pov. na freg. de S. Martinho, 
de Carvalhas, cone. de Barcellos, distr. de Braga. 
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Leira Maior. Pov. na freg. de Santa Maria, 
de Moreira do Castello, conc. de Celorico de 
Basto, distr. de Braga. 

Leira do Rio. Pov. na freg. de N. S.º da Na- 
tividade e conc. de Macicira de Cambra, distr. 
de Aveiro. 

Leirada. Pov. na freg. do Salvador e conc. 
de Arcos de Valle-de-Vez, distr. de Vianna do 
Castello. 

Leiradas. Pov. na freg. de Santo André, de 
Rio do Ouro, conc. de Cabeceiras de Basto, dis- 
tricto de Braga. 

Leiradeila. Povoações nas freguczias: S$. 
Paio, de Brunhaes, cone. de Povoa de Lanhoso, 
distr. de Braga. || S. Martinho, de Travassos, do 
mesmo conc. e districto. 

Leiradello. Pov. na freg. de S. Verissimo, de 
Luzio, conc. de Monsão, distr. de Vianna do Cas- 
tello. 

Leirados. Pov. na freg de Santo Adrião, de 
Sul, conc. de S. Pedro do Sul, distr. de Vizeu. 

Leiranco. Serra na prov. de 'Traz-os-Montes, 
com. e couc. de Montalegre. Encadeando-se com 
a cordilheira de Chavão e Castellões, no conc. 
de Chaves, entra no de Montalegre, na direcção 
de E a O no termo das povoações de Meixide e 
Antigo de Arcos, e d'ali estende-se na direcção 
de NE a SO, descendo até ao rio Tamega, de- 
fronte de Ribeira de Pena, na extensão de 30 a 
36 k. com differcntes cabeços e gargantas, que 
dão passagem às estradas, antigo systema, tan- 
to às que vão para as principaes terras da pro- 
vincia, como ás que estabelecem a communica- 
ção entre as diversas povoações d'um è d'outro 
lado da serra. A parte d'esta, por onde corre a 
estrada antiga, que vae de Montalegre a Cha- 
vcs, chama-se Pindo. A" direita d'esta estrada 
ficam umas altas e escarpadas pencdias, a que 
chamam Castello de Pedro. O centro da serra, 
que fica a S da freg. de Cervos, é que propria- 
mente se chama Letranco. N'esta parte a serra 
é tão elevada do E, que é preciso subir uns 6 
k. para chegar ao cume. À parte sul, que desa- 
ba sobre o rio Tamega, tem o nome de Seixa O 
Leiranco, correndo parallelo com os rios Terva 
e Beça, divide, pelo seu cume, a região compre- 
hendida entre elles, em porções quasi eguaes, 
muito distinctas pelo seu clima e producções. A 
parte oriental, a que chamam Terva, é muto fer- 
til em todos os generos; mas na parte occiden- 
tol, que é mais elevada, à excepção da freg. de 
Canedo, situada na margem direita do Tamega, 
acontece ov contrario. Na serra de Leiranco cria- 
se muita caça miuda, como perdizes, lebres e 
coelhos; tambem alguma caça grossa, como ra- 
pozas e lobos. 

Leiras. Povoações nas freguezias: S. Salva- 
dor, de Campo, conc. de Barcellos, distr. de Bra- 
ga. || Santa Maria, de Duas Egrejas, couc. de 
Villa Verde, do mesmo distr. || S. Thomé, de Ne- 
grellos, conc. de Sauto Thirso, distr. do Porto. 
| S. João Baptista, de Nogueira e S. Claudio, 
conc. e` distr. de Vianna do Castello. || S. Marti- 
uho econc. de Penafiel, distr. do Porto. || Santa 
Maria, de Pindello, cone. de Oliveira de Aze- 
meis, distr. de Aveiro. || Santa Maria, de Rebar- 
dões, conc. de Ponte do Lima, distr. de Vianna 
do Castello. !| Santa Maria e conc. de Sever do 
Vouga, distr. dc Aveiro. || O Salvador, de Tangil, 
conc. de Monsão, distr. de Viauna do Castello. 
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|S. Thomé, de Travassos, cone. de Fafe, distr. 
de Braga. || N. S. da Purificação, cone. de Ma- 
eieira de Cambra, distr. de Aveiro. 

Leiras Covas. Pov. na freg. de S. Thiago, de 
Carreiras, cone. de Villa Verde, distr. de Bra- 
ga. 
Leiria (Antonio Augusto de Sousa e Menezes 
2.º barão, 2.º visconde e 1.º conde de). Fidalgo ca- 
valleiro da Casa Real, por alvará de 7 de se- 
tembro de 1845; gran-cruz da ordem da Torre e 
Espada, commendador da de N. S.* da Concei- 
ção, mereê recebida em 19 de outubro de 1844; 
senhor da importante Casa do Cabo cm Marco 


de Canavezes. N. em 3 de junho de 1827, e é já | 


fallecido. Foi agraciado com o titulo de barão 
de Leiria, por ter casado em setembro de 1344 
com a 2.º baroneza d'este titulo, D. Maria Bene- 
dicta de Vasconcellos e Lemos, filha legitimada 
do 1.º barão e 1.º visconde de Leiria, José de 
Vasconcellos Bandeira de Lemos. Esta senhora 
nasceu a 29 de abril de 1820 e falleceu em Bar- 
cellos a 15 de fevereiro de 1855, tendo-lhe sido 
renovado o titulo de baroneza, por deereto de 13 
de junho de 1842. Antonio Augusto de Sousa Me- 
nezes foi elevado a viscoude, e mais tarde a 
conde de Leiria. 

Leiria (José Pereira de Vasconcellos de Sousa 
Menezes, 2.º conde de). Fidalgo da Casa Real, 
proprietario em Marco de Canavezes. Nasceu na 
Casa do Cabo, freguezia de Varzea de Ovelhas, 
do coneclho de Mareo de Canavezes, a 26 de 
julho de 1847, onde tambem falleceu em 16 de ou- 
tubro de 1905. lira filho do priinciro conde 
de Leiria, Antonio Augusto Pereira de Vascon- 
cellos Sousa e Menezes, e de sua mulher, D. Ma- 
ria Benedicta de Vaseoncellos e Lemos. Herdou 
toda a casa importante de seus paes, e foi agra- 
ciado com o titulo de conde de Leiria por decre- 
to de 24 de novembro de 1895. Era muito estima- 
do, e asua morte foi muito sentida. Os pobres 
choraram a sua falta, porque tinha um caracter 
bondoso e caritativo, dando esmolas avultadas. 
O conde de Leiria era um dos vultos mais im- 
portantes do partido progressista no concelho 
de Mareo de Canavezes. 

Leiria (José de Vasconcellos Bandeira de Le- 
mos, 1.º barão e 1.º visconde de). Gran-eruz da 
ordem da Torre e Espada e da de S. Bento de 
Aviz; commendador da de N. S.* da Conceição: 
gran eruz das ordens estrangeiras de Carlos II 
de Hespanha, S Mauricio da Sardenha, e Leo 
poldo da Belgiea; grande official da Legião de 
Honra de França; par do reino, general de divi- 
são reformado, ajudante de campo d'el-rci D. 
Luiz, deputado em varias legislaturas, condeco- 
rado com as medalhas da guerra peninsular, as 
da guerra de Montevideu, e com a medalha hes- 
panhola da batalha da Vitoria, ete. N. em Bar- 
cellos a 5 de fevereiro de 1794, fal.a 3 de abril 
de 1873. Sendo destinado å carrcira das armas, 
assentou praça em julho de 1811, sendo despa- 
nhado alferes a 5 de outubro d'este anno, para o 
batalhão de caçadores n.º 4. Tomando parte 
muito activa na guerra da peninsula, assistiu á 
batalha de Salamanca, ao assalto do castello de 
Burgos, á batalha de Vitoria, e no combate de 
Tolosa em 25 dc julho de 1813, de tal maneira 
se distinguiu, que omarechal Beresford o lou- 
vou na ordem do dia, promoveudo-o ao mesmo 
tempo ao posto de tenente. Quando acabou a 
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campanha em 1814, desejando continuar na vi- 
da trabalhosa dos acampamentos, offereccu-se 
para fazer parte da divisão de voluntarios do 
prineipe fegente D. João, organisada em 1515; 
fai elevado ao posto de capitão, e em fevereiro 
de 1816 partiu para o Brazil, onde se demorou 
alguns annos, entrando na campanha da Banda 
oriental do Rio da Prata, edeixando por fim 
Montevideu, regressou a Portugal, chegando a 
Lisboa em fins de novembro de 1823. Foi collo- 
cado no batalhão de eaçadores n.º 10, e seguin- 
doa causa da Liberdade, emigrou cm 1328 com 
a divisão para Galliza, d'onde passou a Ingla- 
terra. Tomando parte nas campanhas da Liber- 
dade à frente do batalhão de caçadores nº 3, 
ganhou os postos de major, tenente-coronel e co- 
ronel, sendo promovido a este ultimo em julho 
de 1834 para infantaria n.º 10. Em novem- 
bro d'este anno foi nomeado elhefe do estado 
maior do exercito de observação, passando dvu- 
pois a desempenhar essa commissão na divisão 
auxiliar å Hespanha, e por fim no exereito de ope- 
rações no sul do Tejo, sendo d'ella exonerado 
em novembro de 1836, para ir tomar o comman- 
do d'um batalhão do regimento de eagadores 
n.º 4. Entretanto dera-se no paiz a revolução 
que ficou conheeida eom o nome de Revolução 
de Setembro, e o partido cartista, que vira com 
maus olhos esse movimento, começou a luctar 
para restabelecer a Carta Constitucional. Em ju- 
lho de 1837 o batalhão de caçadores n.º 4, aquar- 
telado na Barca, levantou o grito da revolta, e o 
coronel Baudeira de Lemos, que já fôra agraeia- 
do eom o titulo de barão de Leiria, saiu de Lis- 
boa, indo tomar o commando da insurreição ao 
norte do reino. Não pôde entrar no Porto, e re- 
fugiou-se em Valença até que, fazendo levautar 
o cêrco da praça às tropas do governo que a si- 
tiavam, marchou a reunir-se aos marechaes e às 
outras forças que tinham adherido á sua eausa. 
Ataeado em Ruivães pela brigada da divisão au- 
xiliar 4 Hespanha eommaudada pelo conde das 
Antas, ficou veucido, e reconheceudo os mare- 
chaes com essa derrota, a impossibilidade de con- 
tinuar a lucta, ajustaram a convenção de Chaves, 
que se assignou em 20 de setembro de 1837, e 
poz fim à guerra civil. Desligado então dos qua- 
dros do exereito, foi posteriormente, quando mu- 
daram as eireumstancias politicas, reintegrado, 
e por oecasião da revolta de Torres Novas foi- 
lhe dado o eommando d'uma das brigadas do 
exereito de operações que n'essa occasião se for- 
maram. Sendo elevado ao posto de brigadeiro, 
por algum tempo exerceu o logar de chefe do 
estado maior da 6.º divisão, e subindo suceessi- 
vamente a marechal de campo, a tenente-gene- 
ral e a general de divisão, foi encarregado em 
1864 do commando da divisão do Porto. Em 1865 
teve a nomeação de ajudante de campo honorario 
( de el-rei D. Luiz, e acompanhou o monareha du- 
rante a sua viagem ao estrangeiro. No anno se 
guinte, 1866, presidiu á commissão incumbida de 
preparar o estabelecimento d'um campo de ins- 
trueção, e foi depois o commandante em chefe 
das tropas que pela primeira vez se reuniram 
em Tancos. Terminando essas manobras voltou 
para o Porto, coutinuando a commandar a divi- 
| são até fins de 1869, sendo reformado em 1872. 
O titulo de barão foi conferido por deereto de 1 
\ de outubro de 1835, e o de visconde, por Geereto 
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20 de outubro de 1862. O brazão d'armas é um cs- 
cudo esquartelado: no primeiro quartel as ar- 
mas dos Pereiras, em campo vermelho uma cruz 
de prata florida e vazia do campo; no segundo 
as dos Vasconcellos, em campo negro tres faxas 


veiradas de prata c vermelho, sendo a prata da | 


parte de cima e a vermelha de baixo; no terceiro 
as dos Sousas, sendo esquartelado, no primeiro 
quartel as quinas do reino com a orla dos cas- 
tellos; no segundo, em campo de prata um leão 
sanguinho; no quarto quartel, as armas dos Me- 
uezes, em campo de ouro um annel do mesmo 
metal perfilado de vermelho com um rubim n'elle. 

Leiria (Districto administrativo de) E' um 
dos 17 distrietos do reino, sendo limitado ao N 
pelodistricto de Coimbra, ao S pelo de Lisboa, a E 
pelos de Castello Branco e Santarem, e à O pelo 
Oceano Atlantico. À população de todo o distri- 
cto pelo censo de 1900 é de 240:16% hab., sendo 
117:169 do sexo masc. e 122:993 do fem. A sua 
superficie é de 3:473 k. quadrados. A capital do 
districto é a cidade do mesmo nome. Este dis- 
tricto não é cortado de montanhas elevadas. Em 
geral o terreno apresenta-se pouco montanhoso, 
mas com amiudadas ondulações. As maiores els- 


vações encontram-se a E, onde se estendem as | 


ramificações da serra da Estrella que vão for- 
mar ao S a serra do Rio Maior ou de Candiei- 
ros Mas estas elevações não excedem 50) m. com 
a excepção da parte O do valle do Zezerc e ao 
S de Louzã, onde ha altitudes de 717 m. Os rios 
mais importantes são o Liz, que nasce na serra 
d'Aire, tendo por afluente o Leia, e termina 
junto de Vieira; o Aleôa, que nasce na serra de 
Rio Maior c termina perto da Pederneira; o Al- 
feizcrão, que nasce nas alturasde Ribafria e vae 
desaguar em S. Martinho; o Arnoia, que começa 
no Monte Junto e termina na lagõa de Obidos, 
tendo por affluente osrios das Aguas Quentes, 
o da Vargem e Real;e o Athouguia, que vae des- 
aguar no isthmo de Peniche. Ha ainda rio 
Arunca, que nasce na serra de Sicó, atravessa 
parte do districto, banha os campos de Pombal, 
e vac desaguar no rio Mondego; a ribeira de 
Algc; os pequenos afluentes do Zczere, e por fim 
este rio, que banha os limites do districto a N 
E. A partir da fronteira N do districto, a costa 
segue em linha recta na dirceção de SO, c éape- 
nas interrompida pela foz do ric Liz, que só dá 
cntrada a pequenas embarcações. Ao S d'este 
rio estende-se o pinhal de Leiria, em cuja ex- 
tremidade S a costa começa a clevar-se em es- 
carpas, apresentando apenas uma estreita praia 
Para o S fica a cnseada da Pederneira, que é 
en parte constituida por altos rochedos, c conti- 
nuando a costa a inclinar-se regularmente para 
SO, até á enseada de S. Martinho. que é formada 
ao N pela ponta do Facho. Para o S a costa é 
nm ponco accidentada, encontraudo-se a peque- 
na distancia de S. Martinho a ponte do Monte 
Gordo, que tem 121 m. d'altura, e logo depois a 
lagôa de Obidos, que communica com o mar por 
uma pequena abertura. Para o lado de SO a cos- 
ta fórma uma ponta de rochas chamada o Baleal, 
no prolongamento da qnal se encontra uma ilho- 
ta e um rochedo chamados respectivamente Ilha 
e Hhéo de Fóra, Ao X do Baleal eleva-se a bahia 
do Norte, que dá soffrivel abrigo. Depois, a costa 
fórma a peminsula de Peniche, na qual se pro- 
longa a NE a ponta Papõa, ao N a de Trovão, 
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c a Oo cabo Carvociro, que está ligado à terra 
firme por um istmo de 1.000 m. de largura. ln- 
clina-se depois para SE até á ponta da Cousola- 
ção e continua na mesma direcção até á ponta 
de Paimago. As dunas da costa teem invadidos 
largos tratos de terreno por falta de protecção 
necessaria de arvoredo que obste a essa inva- 
são. lim alguns pontos, comtudo, fizeram se já 
ha annos sementeiras apropriadas que fixaram as 
dunas, e já sc encontram varias porções de ter- 
reno arborisadas. A parte mais notavel pela ex- 
tensão dos areaes e pelo tamanho da dunas, é à 
que corre para o N da Nazareth. Em alguns 
pontos, a largura da zona arenosa é de 8 k. Mas 
para o Na orla arenosa do litoral é mais limi- 
tada por estar apertada entre a costa e o pinhal 
de Leiria. Para o N da foz do Liz ao dunas não 
tem mais de 1 k. de largura nos primeiros 12k. 
augmentando até 6 ou 8 noresto da costa. O 


| districto de Leiria é principalmente apropriado | 


à agricultura, mas nem esta tem ainda ali a ex- 
tensão que podia attingir, nem colhe os resulta- 
dos que uma cultura intensa e a adopção dos 
modernos processos de lavoura lhe dariam. À 
porção de terra inculta é consideravel, e ba a 
notar ainda que todo o terreno applicado à se- 
menteira do arroz podia ser utilisado cm outras 
culturas. A mais importante é a dos cereaes. O 
gado cavallar predomiua no concelho de Leiria, 
seguindo-se-lhe o de Leiria e depois o de Obi- 
dos; o vaccum no de Alcobaça, seguindo-se-lhe 
os de Pombal e Leiria, o lanigero no de Leiria 
seguindo se-lhe c de Alcobaça; o asinino no de 
Alcobaça, seguindo-se-lhe o de Figueiró e Pom- 
bal; o caprino nos de leiria c Obidos, seguindo- 


se Alcobaça; e finalmente o suino no de Alcoba- 


ça, seguindo se os de Leiria c de Obidos. N'este 
districto ha algumas minas. Proximo de Leiria; 
encontra se a mina de Chão Preto, que produz 
um carvão que ora se assemelha 4 lignite, ora 
se aproxima dahulha, e na Granja, em Marra- 
zes, Pedras Negras e Azeche, ha grandes jazigos 
de grés betuminoso. Tambem ha madeiras fosseis, 
cuja principal camada é a de Marrazes. Nos ter- 
renos jurassicos do districto encontram-se filões 
de ferro magnetico espalhados n'uma grande su- 
perficie, sendo os mais dignos de menção os de 
Mendiga, Serro Yentoso e Arrimal. No sitio cha- 
mado Moita de Arnal ha vestigios de exploração 
mineira do tempo dos romanos. À iudustria da 
pesca exerce-sc sem grande importancia, nos 
concelhos de Alcobaça, Leiria e Peniche. À in- 
dustria fabril é que se tem descnvoivido bastan- 
te nos ultimos tempos. Entre outras, contam-se 
no districto fabricas de tecidos, de papel, de 
louça, de cortumes, de distillação, de productos 
alcoolicos, de vidros, de productos resinosos e 
de lanificios; as fabricas de louça nas Caldas da 
Raiuha bəm conhecidas no paiz. (V. Caldas da 
Rainha). As fabricas do Estado sujeitas á admi- 
nistração das mattas são tambem dignas de men - 
ção, porque os seus productos teem figurado em 
concursos industriaes. Em 5. Martinho ha um cs- 
taleiro de inspecção de madeiras onde se prepa- 
ram os postes telegraphicos para as linhas do 
Estado, uma serração mechanica, fabricas, etc. 
(V. S. Martinho do Porto). Em Peniche ha tam- 
bem a industria das rendasdigna de menção 
(V. Peniche). O districto de Leiria é tambem ri- 


| co cm aguas mineraes: Caldas da Rainha, Cal- 
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das de Gayeiras, as aguas salino sulfurcas de | tatistica do districto administrativo de Leiria, por 
ENO " . . ` . 
Obidos, e as Aguas “antas. Além do caminho | D. Antonio da Costa de Sousa de Macedo, Lei- 


de ferro do Norte, que o atravessa a NE, ha 
tambem o caminho de ferro amcricano entre S 
Martinho c a Marinha Grande, especialmente 
destinado ao transporte dos productos florestaes 
desde o pinhal até ao porto. No pinhal de Leiria 
ha tambem um caminho de ferro americano para 
serviço florestal As estradas reaes que passam 
no distrieto são as de Santarem a Leiria, ca Bar- 
quinha a Coimbra, de Leiria à Figueira, de 
Lisboa a Peniche, de Torres Vedras a S. Marti- 
nho, e das Caldas da Rainha a Coimbra. Tem 
capitanias de portos em S. Martinho e em Peni- 
che; delegações da alfandega em Peniche, S. 
“Martinho, Vicira e Pederneira. As associações 
de soecorros mutuos são numerosas, bem como os 
estabelecimentos de beneficencia, e vão descri- 
ptos nas suas localidades. A instruceção secunda- 
ria é ministrada por um lyceu, e à primaria por 
uumerosas escolas dos dois sexos, que tambem 
vão mencionadas nas respeetivas localidades. O 
districto está dividido em 13 conc. Pertencem 
ao bisp. de Coimbra os de Alvaiazere, Ancião, 
Figueiró dos Vinhos, Leiria, Pedrogão Grande, 
e Pombal, e ao patriarehado cs de Alcoba- 
ça. Batalha, Caldas da Rainha, Obidos, Pe- 
derneira, Peniche, Porto de Moz. O concelho de 
Leiria compõe-se de 23 freguezias com 9:841 fog 
e 83:721 habitantes, sendo 25:b,3 do sexo 
masculino c 27:208 do feminino, muma super- 
ficie de 70:263 habitantes. As freguczias são 


as seguintes: S. Paulo de Amor, 1:542 habitan- | 


tes: 713 do sexo mase. e 829 do fem.; Santa 
Margarida. de Arrabal, 1:591 hab.: 761 do sexo 
masc. e 830 do fem.; Santa Catharina, de Azoia, 
937 hab.: 507 dosexo mase. e 480 do fem; S. 
Matheus, de Baroza, 715 hab : 374 do sexs masc. 
e 401 do fem.; S. Saivador, de Barreira, 157 hab.: 


500 dosexo mase. e 457 do fem.:S. Christovão, | 


de Caranguejeira, 2:674 hab : 1:328 do sexo masc. 
e 1:316 ao fem.; S. Lonrenço, de Carvide, 1:744 
hab : 745 do sexo masc. e 993 do fem.;S Miguel, 
de Coimbrão, 1:713 hab: 777 do sexo mase. e 
94 do fem.; S. Miguel, de Colmeias, 3:368 hab.: 
1:681 do sexo masc. e 1:687 do fem, N. Sè da 
Gaiola, de Córtes, 1:524 hab : 760 do sexo masc. 
e 764 do fem; N. 5º d'Assumpção, de Leiria, 
4:488 hab : 2:181 do sex» masc. e 2:357 do fem: 
N. S. da Luz, de Maceira, 3:302 hab.: 1:590 do 
sexo masc. e 1:7:2 do fem ; N. S° do Rosario, de 
Marinha Grande, 15:567 hab.: 2:558 do sexo 
masc, e 2:909 do fem.; S. Thiago, de Marrazes 
(Arrabalde da Ponte), 2:899 hab: 1:337 do sexo 
masc. e 1:562 do fem. N. S. dos Milagres, de 
Milagres, 1:996 hab.: 969 do sexo mase. e 1:027 
do fem; S. João Baptista, de Monte Real, 1:030 
hab.: 476 do sexo mase. e 554 do fem.; N S.º da 
Piedade, de Monte Redondo, 2:850 hab; 1:414 
do sexo masc. e 1:436 do fem; N. S* do Rosario, 
de Parceiros, 723 hab.: 349 do sexo masce. e 374 
do fem.; N. S.a do Desterro, de Pousos, 3:310 
hab.: 1:651 do sexo masc. e 1:689 do fem.; S. Se- 
bastião, de Regueira de Pontes, 1:172 hab.: 539 
do sexo mase. e 633 do fem ; Santa Catharina da 
Serra, 2:104 bab.: 1:050 do sexo mase, e 1:054 
do fem.; S. Salvador, de Souto de Carpalhosa, 
3:858 hab.: 1:846 do sexo mase, e 2:012 do fem.: 
N. S.* dos Milagres, de Vieira, 3:682 hab: 1:567 
do sexo masc. e 2:115 do fem. [| Bibliographia: Es 
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ria, 1855; Memoria sobre as minas de zarvão de 
pedra e ferro e estabelecimentos metullurgicos no 
districto de Leiria, Lisboa, 1857. 

Leiria. Cidade da prov. da Extremadura, séde 
de cone. e de com., capital do districto do mes- 
mo nome, relação de Lisboa e bisp de Coimbra. 
Está situada n'um ameno, fertil e formoso valle, 
entre os rios Liz e Lena, no sopé do grande pro- 
montorio de rocha vulcanica, que se eleva a NE. 
Finha antigamente duas freguezias: N. S d'As- 
sumpção (sé), que actualmente existe, e 5. Pe- 
dro, que foi supprimida, c cujos parochianos 
eram todos dos arrabaldes, apezar da egreja ca- 
tar situada dentro da eidade. A mitra apresen- 
tava o cura, que tinha 
1205000 réis annuaes. 
Leiria é uma povoação 
muito antiga, menciona- 
da por Plinio, masa sua 
| origem é muito duvido- 
sa, assim como o nome 
dos fundadores, o que de 
ordinario acontece å 
maior parte das antigas 
povoações. Segundo al- 
guns escriptores, os co- 
limbrios fundaram uma 
cidade com o nome de 
Callippoou Collippo, pe- 
los annos 300 ou 350 
antes da vinda de Chris- 

Brazão d'srmas da cidade to, junto 4 egreja de S. 

CAUNA Sebastião do Freixo, fre- 

guezia de Azoia (V. este 

nome). Outros dizem que Leiria foi fundada no 
primeiro seculo do Christianismo pelos romanos 
com os materiass da antiga Callippo, e dando à 
nova cidade o rome d'uma dama romana chamada 
Lneria ou Laberia Galla Flaminia Pedro Mariz, 
no Dialogo de varia historia, diz que Leiria to 
mou à nome de Laberia Gala Flaminia, da Lu- 
sitania, e que se chamou primeiro Leria, nome 
que conservou até que os romanos a tomaram aos 
lusitanos, mudando-o então para Callippio. Us 
romanos a arrasaram quando a conquistaram, mas 
depois a reconstruiram, tornando-a uma cidade 
importantissima. Os sucvos lh'a tomaram em 
414, e tendo Leovegildo, rei dos visigodos, uni- 
do ao seu reino o dos suevos em 555, ficou esta 
cidade pertencendo ao reiuo godo O escriptor 
Gaspar Barreiros, que viveu no sceulo xvi, asse- 
vera que no seu tempo ainda se viam muitas rui- 
nas de edificios antigos. Em 715 foi Leiria con- 
quistada pelos moiros. D. Fruela I a reconquis- 
tou em 753, mas caiu novamente no poder de 
Mahomet, rei de Cordova, em 850, estando no 
poder dos moiros até 114, anno em que D Af- 
fonso Henriques a conquistou, c lhe restabele- 
ceu ou construiu o castello, que se ostenta sobre 
um penhasco com dnas torres e baluartes, eer- 
cando a praça de muralhas. Ficando assim forti- 
ficado por prevenção contra as invasões e corre- 
rias dos inimigos, que eutão ocenpavam Santa- 
rem € infestavam os campos de Coimbra, No pro - 
prio monte do castello fundou e consagrou um 
convento e egreja sob a invocação de N. S* da 
Pena ou da Penha de França, dando-lhe colle- 
giada, doando a a S. Theotonio, primeiro prior 
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de Santa Cruz de Coimbra, e à sua congregação 
dos conegos regrantes de Santo Agostinho, a que 
muito tempo pertenceu. S. Theotonio collocou- 
lhe como prior o concgo D. Nuno Guterres, pa- 
rente do primeiro alcaide do castello D. Paio 
Guterres. Cinco anuos depois, em 1140, andando 
D. Affonso Henriques occupado na guerra que 
lhe movia o rei de Leão, Atfonso VII, o castel- 
lo foi assaltado pelos moiros trazendo à frente 
o rci Ismar, e depois d'uma heroica resistencia 


LEI 
um pinliciro com o corvo em cima, sendo depois 
modificadas. D. Affonso Henriques melhorou 
consideravelmente o castello, tornando-o mais 
amplo e solido; povoou o resto da povoação, cu- 
jos fertilissimos campos se começaram logo a cul- 
tivar. Em 1142 já Leiria era tão populosa que 
o rei lhe deu o titulo de villa, e a doou ao mos- 
teiro de Sauta Cruz de Coimbra, que ficou com 
a jurisdicção plena, sem intervenção do bispo ou 
d'outra qualquer autoridade ecclesiastica do rei- 





Castello de Leizia—Em baixo o convento de 8, Francisco 


do alcaide, conseguiram os moiros apoderareim- 
se novamente da praça de Leiria. Os vencedo 
res, desesperados por tão renhida lueta, passa- 
ram todos os christãos ao fio da espada, menos 
D. Paio Guterres, que foi captivo para Santa- 
rem. Incendiaram a egreja c o mosteiro de San- 
ta Maria de Pena, morrendo queimados o prior 
e os conegos que estavam no edificio. O mosteiro 
nunca mais se reconstrulu; só a egreja é que se 
rcedificou. D. Paio Guterres, estaudo captivo em 
Arronches, pôde tugir, e veiu para Coimbra re- 
colher-se no convento de Santa Cruz, ao qual dei- 
xou todos os seus bens. D. Affouso Henriques, 
apenas se viu livre da guerra contra os leonczes, 
veiu pôr cĉrco ao castello de Leiria em 1141 ou 


1142. Segundo a lenda, é d'este cêrco que se for- 


mou o brazão d'armas de Leiria, porque cstando 
o exercito christão acampado sobre uma emineu- 
cia visinha, que desde então se ficou chamando 
Cabeço d'El-Rei, apparcecra, em cima d'um 
grande pinheiro, que se crguia entre o arraial 
eo castello, um eo rvo que não cessava de bater 
as azas c de grasnar. Ordenado o assalto, o cor- 
vo redobrou tanto os gritos e os movimentos, 
que os portuguezes tomaram este caso por um 
feliz agoiro c investiram com incrivel valor e 
confiança a fortaleza, que apezar de ser valen- 
temente defendida, d'ella se apoderam em breves 
momentos. (lim imemoria de tão extraordinario 
facto, Leiria tomou por brazão d'armas, em es- 
cudo de prata coroado, um castello sobre cam- 
po verde, entre dois pinheiros, cada um com seu 
eorvo em cima, e na parte superior do escudo 
duas estrellas de ouro. E" assim que se vê o bra- 
zão na Torre do Tombo, comtudo parece que 
uo principio as armas constavam sómente de 
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; no, o que foi confirmado pelo papa Adriano IV 


cm 1157, e por consentimeuto do bispo de Lisboa 
D. Gilberto. Esta jnrisdicção chegava até 4 Ba- 
talha. Em 1144 foi restaurada a cgreja de Santa 
Maria de Pena, tornando-se egreja parochial. 
Em 119», já no tempo de D. Saneho I, os moiros 
tornaram a apoderar-se de Leiria, que arraza- 
ram completamente, conservaudo apenas intacto 
o castello, mas uão tardon que o mesmo sobera- 
no a readquirisse, e desde então nunca mais dei- 
xou de pertencer ao dominio portugucz I). San- 
cho, para promover o desenvolvimento da popu- 
lação, attrahiudo habitantes, deu-lhe foral a 13 
de abril do reférido anno de 1195, com grandes 
privilegios. D. Affonso Henrique já lhe havia da- 
do foral em 1142. D. Affonso II confirnou estes 
foraes e seus privilegios, cm Coimbra, a 31 de 
janeiro de 1214, confirmando-os novamente em 
uovembro de 1217. D. Manuel deu-lhe foral novo, 
em Santarem, datado 1 de de maio de 1510. 
Com o consideravel augmento da população 
não podiam facilmente os conegos minis- 
trar os sacramentos a todos os parochianos de 
Santa Maria de Pena, pelo que, sendo prior da 
collegiada ID. Pedro Codin se construin a 
egreja de S. Pedro cm 1200 para nova freguezia, 
sendo-lhe ali collocado um rcitor e um conego 
sutfragauco de Santa Maria de Pena. Quando 
mais tarde sc fundou a sé, ficou dissolvida a col- 
legiada da referida egreja de Santa Maria de 
Pena, sendo as suas rendas desmembradas do 
convento de Santa Cruz, para o sustento do bis- 
po c conego de Leiria. Poi D. João HI quem den 
fóros de cidade à antiga villa, e obteve de Pau- 
lo TIL abulla de 17 de junho de 1545, elevan- 
do-a à categoria de séde episcopal, sendo o pri- 
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ro bispo da nova dioecse D. Fr. Braz de 
ros, que era frade de Santa Cruz de Coim- 
e proximo parente do grande historiador 
João de Barros. O bispado foi supprimido em 
1882. Em Leiria residiram por vezes alguns dos 
sos soberanos e principes, e particularmente 
Diniz e sua mulher, a rainha Santa Izabel, 
habitaram nos paços junto do castello e n'uma 


pazes que eoutrahira entre o rei e seu filho D. 


“ria de Pena, dando-lhe riquissimas peças, entre 
as quaes se contava uma notavel ambula de 


na sé, seguudo diz Pinho Leal. D. Diuia afor. 
moseou o castello em 1292. Este monareha, que 
tanto protegeu a agricultura, foi quem mandou 
semear o graude pinhal de Leiria em 1290 (Y. 
Leiria, Pinhal de). Por morte de Sauta Izabel, 
passou à Corôa o senhorio de Leiria, e D. Fer- 


Teles, e depois a seu cnnhado, o coude D. Gon- 


logo essa doação, conservando se desde então no 
dominio da Corôa. Em Leiria reuniram-se côrtes 


por D. Fernando I, e em 1437 e 1438, por D. 
Duarte, sendo estas ultimas para se tratar dos 


meios de libertar o infante D. Fernando, capti- 
vo em Fez. Leiria tem a gloria de ser a primei- 
va terra de Portugal que teve typographia, a 
qual se estabeleceu no proprio seculo xv, em 
que -a imprensa foi inventada por Guttemnberg, 
imprimindo-se em 1466, nove aunos depois da 
sua invenção, as poesias do infante D. Pedro, 
ainda quatro annos antes de haver imprensa, em 
Paris. Adriano Balbi, no Essai Statistique sur le 
royaume de Portugal, e Antonio Ribeiro dos 


lla proxima, que se ficou chamando Monte, 
eal. O monareha, em 1300, deu å rainha tempo- | 
rariamente o senhorio da villa, como premio das | 
“Affonso. Santa Izabel construiu casas de habi- | 
tação, renovou e adornou a egreja de Santa Ma- | 


crystal, reliquia milagrosa, que diz a tradição | 
couter leite da Virgem. Esta reliquia está hoje | 


nando I o doou mais tarde à rainha D. Leonor | 


çalo, mas D. João I, subindo ao throno, revogou | 


em 125$, convocadas por D. Affonso III; em 1376 | 


LEL 


| Santos, nas Memorias de Litteratura, vol. 11, sus- 
tentam com bons fundamentos que a imprensa 
de Leiria não só foi a primeira de Portugal, 
mas como de toda a peninsula. Leiria tinha voto 
em côrtes, com assento no 3.º banco. A segunda 
egreja parochial, ali edificada, foi a de Sauto Es- 
tevão, em 1290, sendo prior de Leiria D. Lou- 
renço Pires, que lhe colloeou dois couegos. Esta 
parochia e a de S. Pedro eram apresentadas pe- 
los priores de Santa Maria da Pena, O prior D. 
Estevão Esteves, conego de Santa Cruz e mestre 
de Theologia, acerescentou muito esta egreja e 
a de S. Pedro, em 1370, poudo uma collegiada 
em cada uma, mas o prior era sempre conego de 
Santa Cruz. A egreja de N. S da Pena está ho- 
je em ruinas, e a de S. Pedro, tambem ha muito 
tempo profanada, foi celleiro no tempo dos di- 
zimos, e actualmente esti ali edificado um thea- 
tro. Entre outras albergarias e hospitaes que 
existiam em Leiria e sua jurisdieção, contava-se 
em 1542 a Albergaria de Nossa Senhora de To- 
dos os Santos, que era um pequeno hospital, ins- 
tituido em 1222 por pessoas seculares; a de S. 
Braz e Santo Estevio, situada junto da egreja 
de Sauto Estevão, tambem instituida por secu- 
lares, mas ignora se a data da instituição. Tinha 
renda propria, que passou para a Miscrieordia. 
O hospital dos tecelões, da invocação de Nossa 
senhora, foi fuudado por seculares em 1367, no 
sitio dos banhos, e quando se construiu a sé, mu- 
dou-se para o sitio da Portella, onde se lhe fez 
nova easa. O hospital dos ferreiros, no sitio 





Uma vista da cidade de Leiria 


das Caldeirarias, da invocação de Nossa Senhora, 
tambem é muito antigo, e está annexo ao da Mi- 
| serieordia. O Hospital de Porto Côvo é uo arra- 
balde da Ponte, proximo da egreja de S. Thia: 
go, tendo annexa uma confraria de defuntos. Foi 
tambem instituido por seculares, em 1506, e tinha 
renda propria. O Hospital do Arradalde, junto à 
ermida de Santo Audré, era uma especie de al- 
bergaia annexa ac morgado dos Teixeiras, da 
Barrosa. Não se sabe quando, nem por quem foi 
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fundado, julga-se que fósse pelo instituidor do 
vinculo. No arrabalde da Ponte havia a gafaria 
de Santo André e um hospital annexo, euja ins- 
tituição. segundo consta, era destinada ao trata- 
mento de gafos (leprosos), doença muito vulgar 
n'aquelles tempos. Como a horrorosa doença da 
lepra fôsse pouco a pouco desappareecndo, tor- 
uando-se depois rarissima, e o hospital não ti- 
vesse docntes, eram os rendimentos applieados 
aobras pias. Mas tarde foi a gafaria unida 4 Mi- 
sericordiaz O hospital destruiu-se, mas a ermida 
ainda existe. A capella do Espirito Santo é mui- 
to antiga, sendo asua confraria instituida em 
1306. O Hospital do Espirito Santo estava au- 
nexo a esta capella. Era muito antigo tinha 
uma confraria e rendimeuto proprio. Este hospi- 
tal acabou, não se sabe quando, e não consta que 
fôsse uuido ao da Misericordia, como os outros. 
A confraria da egreja e Santa Casa da Miserieor- 
dia foi instituida em 1544. O sitio onde se fun- 
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prior de Guimarães, para que todos, ou dois d'el- 
les, obrigassem os eruzios a levantar a excommu - 
uhão e deixassem construir o mosteiro, Este breve 
tinha a data de 21 de maio de 1223. Por estar 
muito distante da villa, é que em 1388. D. João 
I reedificou, mudando-o para o local onde ainda 


“hoje existe a egreja, em satisfação de ter casado 


| 


com D. Filippa, sem despensa, seudo professo na 
ordem militar de S. Bento de Aviz. O edificio do 
convento foi concedido 4 camara municipal de 
Leiria, por earta de lei de 2 de julho de 1555, 
para o demolir e aproveitar os materiaes. Em 
março de 1858 a camara pediu autorisação ao 
governo para não demolir o edificio, e aprovei- 
tal-o para tribunal de justiça. paços do concelho 
e prisões, o que só teve effeito em relação às 
prisões. A egreja pertenece á ordem terceira de 
5. Francisco, por carta de lei de 14 de fevereiro 
de 1861, e conserva o culto à expensas d'uma ir- 
mandade do Senhor dos Passos. O convento dos 


Leiria— Um aspeclo do Liz. Ao fundo o convento de Santo Agostinho 


dou a egreja e as casas, ¢ em redor d'ellas, cra a 
antiga Judiaria, como se vê em varios documen- 
tos. lla quem diga que a actual egreja da Mise- 
ricordia foi originariamente sinagoga dos judeus. 
Dentro dos paços reaes, cujas ruinas se têem 
junto aos episcopaes, houve uma egreja dedicada 
a 5. dimão, que mandou construir el-rei D. Di- 
uiz. Tanto a egreja como os paços reaes fôóram 
arrazados no tempo do bispo l). Fr, Antouio de 
Santa Maria. Em Leiria houve tres convcutos de 
frades e um de freiras. O de franciscanos, obser- 
vantes, foi o mais antigo d'esta ordem que exis- 
tiu em Portugal, fundado no Rocio de Santo 
André, junto ao rio, entre os annos de 1223 e 
1232. O prior-mór e o convento de Santa Cruz 
de Coimbra não queriam consentir n'esta funda- 
cão, e exeommungaram os frades e os devotos 
que os auxiliavam com esmolas. Os frades queixa- 
ram-se ao papa Gregorio IX, que passon um 
breve para os bispos de Vizeu e Lamego e D. 
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religiosos da ordem de Santo Agostinho era o 
melhor que existia em Leiria loi seu fundador, 
eom licença d'el rei D. Sebastião, o 3.º bispo de 
Leiria D. Fr. Gaspar do Casal, religioso d'esta 
ordem e confessor de 1). João III. O convento ha 
inuitos annos serve de quartel ao batalhão de 
caçadores u.º 6. O convento do Santo Antonio, 
de capuchos arrabidos, foi fundado por D. Pedre 
Vieira da Silva e sua mulher, D. Leonor de No- 
ronha, em 1450. Em 1864 foi transformado em 
hospital militar sendo comprehendida a egreja, 
que estava abandonada desde 1831. O convento 
de Sant'Anna, de freiras du ordem dominicana, 
foi fundado por Catharina de Castro, filha de D. 
Fernando I, sceguudo duque de Bragança, em 
1450. O paço episcopal está contiguo à egreja 
da sé. E" um edificio muito vasto, de modesta ar- 
chitectura, coma sua cêrea e jardim. Foi fundado 
por D. Fr Gaspar do Casal, logo depois de ehe- 
gar do eoneilio de Trento em 1553. D. Pedro 
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; Pedro Vieira da Silva, depois de ter 
iuvado, tomou ordens sacras, e foi bispo de 
ria. A casa da camara é de singela archite- 
ra, e nada tem de notavel. Parece que se pro- 
ta construir um novo edificio iuteiramente 
rno, assim como um pavilhão para doenças 
giosas, ua cêrca annexa ao hospital civil 
e ao matadouro municipal. O hospital civil foi 
edifeado no seculo x1x, a expensas do bispo D. 


Manuel de Aguiar. Os arrabaldes são muito apra- 
zivcis, sobretndo os regados pelos rios Liz e Lena. 
Ha n'elles varias capellas, sendo a principal a 
de N. S> da Encarnação, situada n'um monte 
fronteiro ao eastello a que då accesso uma ele- 
gante escadaria, e d'onde se desfrueta um lindo 
ponto de vista. Aquelle templo foi construido 
com a maicr devoção, pelos muitos milagres que 
attribuiam à Santa Virgem. À primeira pedra foi 
lançada pelo marquez de Villa Real, D. Manuel 
de Noronha, em 25 de setembro de 1588, dando, 
bem como a marqueza, sua mulher, avultadas es- 
molas para a fundação. Ira tão grande a devo- 
ção dos povos a N. 8.º da Encarnação, e tanto o 
desejo de que se concluisse a egreja, que todos 
os dias se viu subir a encosta, romarias de de- 
vatos, vindo de varias povoações, carregaudo 
com pedras para as obras. A egreja é sumptuosa 
c cercada de alpendres A imagem é lindissima; 
esta de joelhos, e fechada n'um grande c formoso 
sacrario envidraçado. Os passeios das margens 
do rio Liz são ligados entre si por duas pontes 
do pedra, uma no principio e outra no fim, e 
formados por duas frondosas alamedas de arvo- 
res de diferentes especies. A’ entrada da ala- 
meda, e já no campo, está uma ponte de pedra, 
além da qual ha aiuda mais duas no Rocio, sen- 
do a de S. Martinho uma das entradas da cidade. 
Ha quatro fontes prineipaes que abastecem a ci- 
dade de abundante agna. A chamada Os olhos de 
Pedro tem a singularidade, sendo duas nascen- 
tes que rebentam da mesma penha, ser uma de 
agua fria c outra de agua tépida. Proximo de 
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ra da Silva reconstruiu-o pelos annos de Leiria descobriu-se em 1355 um edificio romano, 


que estava soterrado, d'onde se tiraram alguns 
quadros de mosaico, muito bem conservados. Ha 
tres nascentes de agua mineral; A Fonte Quente, 
prosimo ao Kocio, no fim do Passeio Pnblico. A 
sua agua é diaphana, crystalina, inodora e insi- 
pida; depois de fervida serve para os usos do- 
mesticos. A Fonte de Santa Cutharina é egual à 
anterior. A Fonte de Covêllos fica a 100 m. ao 
N de Leiria, na quinta do Porto Moniz e na fal. 
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da do monte de Covéllos. E’ tambem conhecida 
pelo nome de Salgada. E fria, tem chloreto de 
sodio, e por isso foi antigamente utilisada para a 
fabricação do sal marinho. Ha tambem a fonte 
do Freire No termo de Leiria ha minas de ferro, 
de carvão fossil, pedreiras de optimo marmore, 
de pedra calcarea « excelente argilla para a in- 
dustria ceramica. Em 1870, quando se andava 
construindo a estrada de Leiria para a Figueira 
da Foz, descobriu-se junto á mesma estrada, 
wun sitio denominado 4 Costa do Martim Gil, a 
1 k. pouco mais ou menos da cidade, um mosaico 
romano muito regular e bem feito. Acharam se 
tambem uma urna cincraria de barro, e muitos 
fragmentos de telhas, de tijolos, de vasos de bar- 
ro e de marmore polido e bastantes moedas. Em 
outras escavações feitas n'esta occasião, desco- 
briram-se aiuda alguns pavimentos de bello mo- 
saico de varios lavores, uma medalha de cobre 
em que parecia ler seo nome do imperador Ma- 
guencio, e mais uma outra moeda do mesmo me- 
tal, manifestamente do imperador Probo. Encon- 
traram-se tambem tres inseripções lapidares, 
ete. Em julho de 1874, a junta geral do districto 
e a camara municipal formaram um corpo de 
de policia civil, para garantia das pessoas e pro: 
priedades- do distrieto, pelo que fôram elogiadas 
pelo governo, em portaria do referido mez e an- 
no. Em Leiria ha um bonito jardim publico, cir - 
co tauromaehico e o theatro de D. Maria Pia 
Tem estradas de mac-adam que põem a eidade 
em facil communieação com quasi todas as fre- 
guezias e concelhos limitrophes e com a villa 
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da Batalha, que fica na distancia de 11 k, ruas 
e praças espaçosas, notanilo-se a Praça de Rodri- | 
gues Lobo, em commemoração do poeta leiriense 
Francisco Rodrigues Lobo, que viveu no seculo 
xvi. Fem escolas de instrueção primaria e se- 
eundaria, lyceu naeioual, reeolhimeuto para edu- 
cação de meninas, est. post. e telegr. com ser- 
viço de emissão e pagamento de vales do eor- 
reio e telegraphicos, cobrança de reeibos, letras 
e obrigações, e serviço de encommendas, permu- 
tando malas coma R. A,—Lisboa-Figueira e R. 
A. N. Estação do caminho de ferro ua linha de 
Torres Vedras à Figucira da Fóz, entre as de 
Marinha Grande e de Monte Real, Leiria per- 
tence á 5.º div. mil., 10.º brigada, grande eir- 
cumscripção mil. central, e ao distr. de reerut. e 
res. n.º 7, de que é séde, bem como do quartel 
general da brigada a que pertence, e do regi- 
mento de infantaria n.º 7. Tem advogados, agen- 
cias dos bancos Aliança, Commercial de Lisboa, 
Crédit Franco-Portugais, Commercial do Porto, 
Companhia Geral de Credito Predial Portuguez, 
Economia Portugueza, Banco de Portugal; das 
companhias de seguros: Açoriana, A Commer- 
cial, Bonança, Fidelidade, Seguros Portuguezes, 
Confiança Portuense, Equidade, Fenix, Inter. | 
uacicnal, Portugal, Previdencia, Probiulade, ke- | 
formadora, e Tagus; de seguros de vida: New- 
York Life Iusurance Company; fabricas de aguar- 
dente de vinho, de cortumes e de farinhas: 248- | 
sociação Prolectora dos pobres, Montepio Leirien: 
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mingo de agosto, de vasilliame, obras de carpin- 
taria, de funileiro, ourivesaria, pannos, quiuqui- 
lherias, louças, ete. Ha tamben feiras e merea- 
dos em differentes freguezias do coneelho, que 
vão meneionadas nas respeetivas localidades. Em 
setembro realisa-se uma romaria na freguezia 
dos Milagres, que sempre costuma ser muito con- 
corrida. O principal commereio de todo o eonce- 
lho consiste em madeiras de pinho, viuho, aguar- 
dentes, vidros, louça ordinaria, cortumes, cereaes, 
fruetas, resinas, telha (ordinaria e imitação de 
Marselha), tijolo, marmore branco e de côres, 
ete. Na guerra civil de 1846, Leiria foi oceupa- 
da pelas tropas do conde do Bomfim no dia 9 de 
dezembro. Em 22 de abril de 1907 fóram trasla - 
dadas as ossadas dos bispos D. Pedro Vieira da 
Silva, D. Manuel de Aguiar e D. João Ignacio 
da Fonscea Manso, do ecmiterio velho para a ca- 
pella mór da extincta sé. O cortejo funebre rea- 
lisou-se pelas 10 horas da manhã, indo as os- 
sadas em tres uruas, sendo acompanhadas até 
á sé por uma força de capitão e a respectiva 
banda de infantaria n.º 7. As urnas fôram collo- 
cadas sobre uma eça que se levantara na referi- 
da capella-mór. Coneluidos os oficios, missa, Bibe- 
ra-me, o padre Antouio d'Almeida, de Obidos, 
pronunciou um discurso. A solemnidade exceu- 


| tou-se a grande instrumentai, sendo orehestra « 


cantores, todos amadores. Terminadas as cerimo- 
nias e o encerramento das urnas nos respectivos 
mausoléos, deram-se as descargas do estylo. lim 
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se, medicos, pharmacias, hoteis, notarios, ploto- 
graphias, relojoarias, ete.; sociedades de recreio: 
Assembleia Leiriense, «Associução dos Caixeiros 
Leirienses, Gremio Artistico Leiricuge, Gremio 
Litterario Recreativo, Grupo Sport, cte. Em Lei- 
ria ha feira de gados no dia 3 de cada mez; aos 





seguida foi o cortejo ao hospital civil descerrar 
uma lapide commemorativa, diseursando o go- 
vernador civil do distrieto, o dr. Adolpho Gui- 
marães. A comissão, que promoveu esta lome- 
nagem funebre aos benemeritos prelados, era 
composta dos conegos José Fernandes de Carya - 


domingos e terças feiras, de gado suino, cereaes, | lho Maia, José Lira da Coneeição Oliveira e Jo- 


louças, cte , a 25 de março, de pannos, ourivesa- 

ria, quinquilherias, ete., onde tambem concorrem 

companhias de diversos divertimentos; 1.º do- 
122 


| jaueiro de 1909; Auroru do Liz, 24 de outubro de 


sé Maria Dias. || Jornaes: Teem sido aqui pu- 
blicados os seguintes: Aurora Academica, 15 de 














LEI 


principios de 1881; Boletim Oficial do 
o de Leiria, maio de 1880; Collipo, 1 de 
ro de 1891; Correio de Leiria, 7 de fevcrei- 
e 1895; Correspondencia de Leiria, 31 de ou- 

de 1874 a 15 de julho de 1877, seguido da 
evista de Leiria; Districto de Leiria (1.º), 27 
outubro de 1860 a outubro de 1363, em se- 
mento do Leirtense; Districto de Leiria (2.º), 
4 de abril de 1832, em publicação; Æehas do Liz, 
1 de janeiro de 1907, em publicação; Integridade 


de junho a 9 dejulho de 1873; Leiria Ilustrada, 
12 de janciro de 1905, em publicação; Leiriense 
10), (1º) 1 de julho de 1854 a julho de 1859, segui- 


2 de janeiro de 1863 a 4 de janeiro de 1868; 
Letriense (0), (3.º) 4 de dezembro de 1898; Lei- 
riense (4.º), 3 de março de 190t, em publicação; 
Liz (O), (1.º),5 de abril de 1856 a 24 de janeiro 


do em Leiria; Liz (O), (2.º), 8 de novembro de 
1873; Opinião (A), 10 de março de 1359; Primei- 


abril de 1901; Revista de Leiria, 9 de setembro 
de 1877 a 26 de fevereiro de 1378, proveio da 
Correspondencia de Leiria; Tentativa (A), 1860. 
Tambem fôram publicados em Leiria os nu- 
meros unicos seguintes: Leiria, 24 de junho de 
1594; Liz e Lena, 1890. || Bibliographia: Além 
das obras de Vilhena Barbosa e Pinho Leal, pó- 
dem indicar-se: Descripção topographica, histeri- 
ca, ecclesiastica do bispado do Leiria, pelo padre 
Manuel R. de Faria; 1459. Apontamentos historicos 
sobre Leiria, folhetius no Primeiro de Dezembro, 
por Tito Benevenuto Lima de Sousa Larcher; 
Leiria, 1900-1901. 

Leiria (Castello de). Este castello, que está 
em ruinas, é um dos edificios que ainda lo- 
j: merece ser visto pelos que visitam a cida- 
de. Fica situado sobre um elevado monte, con- 
forme dissérmos no artigo autccedente, o que per- 
mitte ser avistado a grande distancia. E” um dos 


do pelo Districto de Leiria, o primeiro jornal pu- | 
blicado n'este districto; Leiriense (0), (2.º) | 


de 1874, o primeiro periodico litterario publica- | 


ro de Dezembro, 1 de dezembro de 1900 a 11 de, 
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mais eclebres na historia do paiz, pelas snas con- 
tinuas e porfiadas luctas, especialmente nos se- 
culos x11 e x111, quaudo morros e christãos o con- 
quistavam e reconquistavam successivamente, até 
que ficou pertencendo definitivamente a Portu- 
gal vo reinado de D. Sancho 1. No recinto das 
muralhas ainda se vĉem as ruinas dos paços 
reaes. Foi obra de D. Affonso Henriques, funda- 
dor da monarchia de Portugal, que o construiu 
ou reedificou em 1135. O primeiro aleaide-mór 
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(4), 5 de julho de 1596; Jornal dos Sargentos, 8 | do castello foi D. Paio Guterres, um dos mais 


bravos capitães d'aquelle tempo. D. João LHI deu 
aquelle cargo aos marquezes de Villa Real com 
as casas que Santa Izabel tinha mandado fazer 
no recinto do castello; os fidalgos, porém, prefe- 
riram outras casas, tambem autigas, mas em um 
lindo sitio, junto ao rio. Esta alcaidaria-mór ces- 
sou em 1641, por se tornar traidor o então mar- 
quez de Villa Real, uma conspiração contra 
D. João IV. /V. Caminha, duque de) e Villa Real, 
marquez de). Parece que a posse do palacio onde 
residiram estes fidalgos, passou para a familia 
Barba, descendente do alcaide-mór, no tempo de 
D. Manuel, Pedro Barba Alardo, seu antigo pos- 
suidor. A lista dos alcaides-móres é a seguinte: 
Paio Guterres, no tempo de D. Alfonso Henri- 
ques; Jožo Carapcsal, no de D. Sancho I; Mar- 
tim Fersandes, no de I). Affonso III e D. Diniz; 
Pero Annes de Portel, que cxercia ainda o cargo 
em 122; Lourenço Annes Redondo, no reinado de 
D. Diniz; Garcia Rodrigues Taborda, por D. 
Leonor Telles, a quem D. Fernando l doára a 
villa de Leiria; Lourenço Martins, no tempo de 
D. João I; Fernão Rodrigues Alardo, no de D. 
Affonso V ou D. João Il; Pedro Barba Alardo, 
no de D. Manucl, marquez de Villa Real, no de 
D. João III, continuando n'esta familia até que 
cessou pelo motivo já citado. Para a reconstruc- 
ção artistica d'este castello, elaborou o sr. Èr- 
nesto Korrodi, professor da escola industrial de 
Leiria, uns apreciaveis Estudos. 

Leiria (Pinhal Real de). Este pinhal consti- 
tue uma das prineipaes riquezas do paiz, muito 
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util cm todas as suas relações geraes e particu- 
lares. Foi mandado semear por el-rei D. Diniz 
em 1290, mas esta versão é hoje tida por inexa- 
eta, porque segundo investigações mais rigoro- 
sas que se tem feito, parece que a primitiva $c- 
menteira é obra de D. Sancho É. O pinhal fica a 
12 k. a O da eidade, e oecupa o littoral desde a 
foz do rio Liz até ao valle de Madeiros. l'em 18 
k. ue eomprimento e 7 na maior largura; mede a 
sua arca perto de 12:000 hectares. Pela sua vas- 
tidão e pelo valor dos bons arvoredos que welle 
se eriam, é o pinhal de Leiria a matta mais im- 
portante de Portugal. A esseneia florestal que o 
povôa, quasi exelusivamente, é o pinheiro bravo 
ou maritimo, indigena do paiz, e que vegeta 
ali admiravelmente, dando madeiras de excellen- 
te qualidade. Tambem abunda em medronheiros, 
carrasqueiros, folhados, samougueiros e outras 
plantas »rbustivas, que erescem espontaneas e 
adquirem grande porte, formando algumas vezes 
verdadeiros bosques Pela grandeza das snas ar- 
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cinnal de Leiria, suas madeiras e produetos re- 
sinosos, offerecido à Associação Maritima e Co- 
lonial, pelos socios autores da mesma os srs. 
Francisco Maria Pereira da Silva e Caetano Ma- 
ria Batalha, Lisboa, 1843; com uma carta topo- 
graphiea. 

Leiria (Sé de). E" a paroehial egreja de N. 
S.: da Assumpção, unica freguezia que existe hoje 
em Leiria. Couforme já dissémos n'um artigo an- 

tecedente (V. Leiria), foi D. João IH, que depois 
| de elevar a villa de Leiria á categoria de cida- 
de, quiz tambem engrandeeel a eom a eadeira 
| episcopal, e impetrou esta graça ao pontifice 


Paulo III, que lh'a concedeu em 1545, pela bulla 
de 17 de junho, aggvegando-lhe as freguezias do 
seu termo « as de Ourem, Aljubarrota, Porto de 
Moz e Alpedriz, desanncxaudo-as de Coimbra, 
Começou a fuueciouar a nova diocese, tendo por 
cathedral a antiga egreja de Santa Maria da 
Pena, cujas ruinas ainda se vêem ao centro da 
fortaleza. Alguns eseriptores attribuem a eons- 





vores, vigor da vegetação, aceidentado do terre- 
no, offerece esta matta paizagens muito pittores- 
cas. N'este pinltal encontravam se bastantes lo- 
bos e javalis, mas agora já desappareceram de 
todo estes animaes perigosos, por falta de gran- 
des brenlas onde se acoutem. As utilidades que 
directa e indirectamente provém d'este dilatado 
massiço de pinheiros são consideraveis. À Mari- 
nha Grande, Vieira, Garcia, Cavide, Moita, Fa- 
taias e muitas outras povoações que eircumdam 
o pinhal, tiram d'elle grande proveito. Além dos 
trabalhos florestaes que oeeupam muitos braços 
e gados, nos mezes em que escasseiam os traba- 
lhos agricolas, os povos vão ali buscar gratuita- 
mente lenhas miudas, mattos, estrumes, vege- 
taes, ete. Todos os annos saem do pinhal milhares 
de arrobas de caruma (folhagem seeea de pinhei- 
ros) para adubo das terras, que são muito are- 
nosas e fraqueiras, e não produziriam se assim 
não fóssem fertilisadas. Antigamente, o pinhal de 
Leiria tinha guarda-mór, meirinho c 40 montei- 
ros. || Bibliographia: Memoria sobre o pinhal na- 
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trueção do edificio da egrceja a el-rei D. João LIL, 
embora a inieiativa partisse do bispo D. Gaspar 
do Casal, e outros dizem que é obra d'este pre- 
lado. As razões que apresentam, para ser obra 
d'aquelle monareha, são as seguintes, que trans- 
erevemus do Portugal Antigo e moderno, de Pi- 
uho Leal, vol. av, pag. 73. «l. Custa a erer que 
um bispo, cujas rendas, segundo dizem, poueo 
passavam, n'aquelle tempo, de 5:000 cruzados, e 
que, sendo, como era frade, não devia possuir 
bens proprios, ainda que tivesse administrado a 
| diocese 22 annos, pudesse levar a cabo uma em- 
presa d'aquella ordem. 2.º Fr. Antonio Brandão, 
que escrevia em tempos muito proximos, apenas 
diz que ın tempo de I). João HI se edificou a 
sé; 32 A inscripção da faeliada tambem o não 
diz exp - ssamente, eomo era de esperar; 4.º (E 
a esta não é facil responder) ha um deereto do 
senhor D. João VI, quando principe regente, 
datado de 3 de março de 1195, pelo qual faz 
doação aos prelados de Leiria, do padroado das 
dignidades e conezias não reservadas, c dos mais 
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onefieios da sua sé, e n'essc documento allega o 
erano, para bascar esta resolução, que a ca- 
ral de Leiria é do padroado real, por ser 
da e dotada pelo senhor rei D. João IH.» 
lutros pretendem que o bispo D. Gaspar do Ca- 
a edificou desde os alicerees e acabou em 
outos annos á sua custa; não obstante ser esta 
“opinião vulgar, pelo menos é facto controverso. 


nde foi sepultado, epitaphio que foi feito apro- 
dadamente 12 annos depois da sua morte, 
ssim o declara. Tambem lra outra razão em que 
“se fundam, são as inieiaes B. D. G. (Bispo D. 
Gaspar), que sc vêem n'um dos fechos da aboba- 
da, podendo ser ainda assim que as iniciacs 
queiram significar, simplesmente, que a sé se 
acabou no seu tempo, como realncnte foi. O 
“templo é sumptuoso e de tres naves; tem nove 
altares, incluindo o altar: mór. 1. Gaspar do Ca- 
sal lançou-lhe a primeira pedra em 11 de agosto 
de 1559. como declara à inscripção que está na 
fachada do templo. A sé de Leiria é uma das ca- 
tiedraes mais vastas e importantes de Portugal. 
E dedicada a N. 5." da Assumpção, como todas 
as do reino. Fica-lhc contiguo o paço episcopal. 
Leiria deixou de scr séde episcopal em 1882, fi- 
cando parte dos eoncclhos do seu distrieto per- 
tencendo ao bispado de Coimbra, e outra parte 
ao patriarebado de Lisboa. | Bibliographia: O 
Couseiro ou Memorias do bispado de Leiria; Bra- 
ga, 1868. 

Leiria Cimeira e Leiria do Meio. Duas po- 
voações na freg. de S. João Baptista, də Sobral, 
cone. de Oleiros, distr. de Castello Branco. 

Leirião (Casal do). Na freg. de N. S+ da En- 
earnação, de Benedicta, cone. de Alcobaça, dis- 
tricto de Leiria. 

Leirinhas. Pov. na freg. de S. Miguel, de Ca- 
çarilhe, cone. de Celorico de Basto, distr. de 
Braga. 

Leirò. Pov. na freg. de S. Christovão, de Lor- 
dello, cone. de Felgueiras, distr. do Porto. 

Leiroinha. Povoações nas freguczias: O Sal- 
vador, de Cervães, cone. de Villa Verde, distr. 
de Braga. || S. Miguel, de Roriz, cone. de Bar- 
cellos, distr. de Braga. 

Leiros. Pov. na treg. de S. Pedro, de Alvito, 
conc. de Barcellos, distr. de Braga. 

Leirós. Povoações nas freguezias: S. Thiago, 
de Lustosa, cone. de Louzada, distr. do Porto. |) 
S. Pedro, de Pedroso, cone. de V. N. de Gaia, do 
mesmo distr. || 3. Martinho, de Recesinhos, cone. 
de Penafiel, do mesmo distr. | S. Thomé do Cas- 
tello, cone. e distr. de Villa Real. 

Leirosa. Pov. na freg. de N. 8.º da Concei- 
ção, de Lavos, conc. de Figueira da Foz, distr. 
de Coimbra. 

Leis. V. Lei e Legislação. 

Leis ou Liz. Pov. ua freg. de S. Thomé, de 
Estorãos, conc. de Fafe, distr. de Braga. 

Leital. Pov. na freg. de S. Silvestre, de Re- 
quião, conc. de V. N. de Famalicão, distr. de 
Braga. 

Leitão. Esta familia, segundo refere a Nobi- 
liarchia portugneza, de Antonio de Villas Boas 
Sampaio, (pag. 291, edição de 1676), proce- 
de de D. Diogo Porcellos, conde de Castella. 
Tem por armas, em campo de prata, tres faxas 
de vermelho; timbre, um leão dc prata com uma 
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aphio que está sobre a sepultura d'aquelle | 
lado na egreja de Santo Agostinho de Leiria, , 
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faxa de vermelho. A Christovão Leitão, pelos 
serviços prestados ua tomada de Azamor, e em 
outras oecasiões, deu el-rei D. Manucl por ar- 
mas o escudo esquartelado, tendo no primeiro 
quartel, em campo vermctho, um castello de pra- 
ta com oito settas amarellas, quatro de cada par- 
te, viradas as pennas para baixo; no contrario o 
mesmo castello. No segundo, tres barras verme- 
lhas em campo de prata; no contrario, em cam- 
po de prata duas carretas de artilharia. 

Leitão (Hr. Alvaro). Religioso dominicano da 
ordem dos prégaderes. N. em Lisboa, e fal. em 
edade muito avançada a 2 de janciro de 1676. 
Era filho de Manuel de Figueirôa Castclobraneo, 
e de Catharina Jorge. Receben o habito no con- 
vento de S. Domingos de Lisboa a 26 de junho 
de 1628,e professou em egual mëz do anno se- 
guinte. Foi mestre de Theologia na sua ordem, 
mas não quiz exercer eargo algum, eliegando a 
renunciar o de prior do convento de Evor>. para 
que fôra eleito por unanimidade. Pi 1epois 
qualificador do Santo Officio, confessor « préga- 
dor dos monarchas D. Affonso VI e D. Pedro H. 
Publicou alguns dos seus muitos sermõcs, os 
quaes veem mencionados na Bibliotheca Lusitana, 
de Barbosa Machado, vol. 1, pag. 105. 

Leitão (Antonio Amaral). Capitão de infau- 
taria. Nasceu em Farminhão, proximo de Vizeu, 
em 1845; assentou praça em 1 d'agosto de 1865 
e tem o curso da arma de infantaria; foi promo- 
vido a alferes em 1 de março de 1882 e a capi- 
tão em 1888, passando n'essa data para o regi- 
mento de infantaria 10, que estava no Porto. Na 
revolta que se deu n'esta cidade no dia 31 de ja- 
ueiro de 1891, o capitão Leitão tomou parte mui - 
to activa, como chefe militar e um dos maiores 
influentes republicanos, commandando as forças 
que se revolucionaram, e batendo-se valente- 
mente contra as tropas que se haviam conserva- 
do fieis ao governo. Mallogrando-se a revolta, 
que o puzera em evidencia, desappareceu apenas 
viu perdida a causa por que combatia. Parece 
que, desde que fôra para infantaria 10, começa- 
ra a fazer propaganda das suas idéas republica- 
nas no regimento, e conseguira dominal-o, auxi- 
liado com outros ofliciaes. Fugindo disfarçado, 
pôde sair do Porto, mas chegando a Alberga- 
ria-a-Velha, foi preso muma estalagem onde se 
recolhera, sendo reconhecido pelo padre Manuel 
de Lemos. Conduzido ao Porto, foi encerrado a 
bordo do vapor Moçambique, da Mala Real Por- 
tngueza, e que actualmente se chama Pedro Al- 
cares Cabral; d'ali transferiram-n'o para a cor- 
veta Bartholomeu Dias, voltando pouco depois pa- 
ra o referid» vapor. Haviam-sc apromptado no 
porto de Leixões para se reeeberem todos os 
presos que, directa ou indirectamente, tinham to- 
mado parte no movimento revolucionario, o trans: 
porte India, a corveta Bartholomeu Dias, o va- 
por Moçambique, de que já falâmos, e que fôra ar- 
verado em transporte, embarcando a bordo a 
guarnição da corveta Sado, e do ponto Arman- 
do, velho navio de véla já incapaz de navegar. 
Nos tres primciros é que se realisaram 08 con- 
selhos de guerra. O capitão Leitão foi condem- 
nado, assim como muitos outros revoltosos O sen 


julgamento realisou-se no segundo conselho, em 


que teve a sentença de prisão maior cellular por 
6 annos, seguidos de 10 de degredo, ou na alter- 
nativa, ua de 20 annos de degredo. 
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Leitão (Antonio José Osorio de Pina). Caval- 
leiro da ordem de Christo, bacharel formado em 
Direito pela Universidade de Coimbra. N. pro- 
ximo de Pinhel a 12 de março de 1762, e falleceu 
no Brazil, depois de 1840. Seguiu a carreira da 
magistratura, e passou ao Brazil, sendo em 1820 
desembargador da Relação da Bahia. Quando se 
proclamou a independencia d'aquelle imperio, fi- 
eou considerado brazileiro. Escreveu: Elegia na 
morte do Serenissimo Senhor D. José Principe do 
Brazil, Lisboa, 1188; é escripta em versos soltos, 


e saiu com o nome de Antonio José Osorio; Tra- 


dueção livre, ou imitação das Georgicas de Virgi- 


lio, e outras mais composições poeticas, Lisboa, . 


1794; é em verso solto, e a ella se seguem 8 odes 
e dois sonetos originaes, do traductor. «Esta 
obra, diz Innoeencio da Silva, no vol. 1 do Dic- 
cionario bibliographico, a pag. 174, ha sido con- 
ceituada bem diversamente. A Academia Real 
das Seiencias de Lisboa não duvidou de premiar 
em sessão publica de 12 de maio de 1790 o livro 
u que o traductor lhe apresentara, e Bocage 
qualificou de boa esta versão em uma das notas 
que terminam a que elle fez dolivro1 das Me- 
tamorphoses de Ovidio, porém estes autorisados 
testemunhos não obstaram a que José Maria da 
Costa e silva, tratando da mesma versão na Re- 
vista Universal Lisbonense, tomo vi, pag. 425, a 
inculcasse como obra de mediocre merecimen- 
to,» Escreveu mais: Alfonsiada, poema heroico da 
fundação da Monarchia Portugueza pelo sr. Rei 
D. Afonso Henriques, Bahia, 1818; tem os retra- 
tos de D. Affouso Henriques, D. João VI, e do 
autor; Ode pindarica oferecida a El rei o sr. 
D. João VI na sua gloriosa acelamação, Bahia, 
1518; Ode pindarica ao Til.mº e Exmo Sr. Conde 
das Arcos; saiu n'um folheto intitulado: Relação 
das festas que ao Im e Exmo Sr. Conde dos 
Arcos... deram os subscriptores da Praça do 
Commercio, Bahia, 1817. 

Leitão (Antonio Lopes). Bacharel formado em 
Direito Pontificio pela Universidade de Coimbra. 
N. na Certã em 1611, e fal. a 12 de outubro de 
1662. Era filho de Antonio André e de Garcia 
Lopes. Foi protonotario apostolico, beneficiado 
da egreja de S. Pedro, da Certã, promotor da 
Relação Ecclesiastica de Lisboa, ouvidor e visi- 
tador da egreja dos freires da Conceição d'esta 
cidade, da ordem militar de Aviz. Era prior da 
egreja de N. 5.º do Olival, pouco distante da ter- 
ra de sua naturalidade, quando falleceu. Esere- 
veu uma obra em latim e deixou manuscriptos 2 
tomos de Sermões varios. 

Leitão (D. Clemente José Collaço). Bispo de 
Cochim. Tinha pertencido à Companhia de Je- 
sus, e foi um dos que resistiu a perseguirem os 
jesuitas na sua diocese. Escreveu contra a eon- 
demnação do padre Malagrida um livro que a 
Mesa Censoria mandou queimar pelo carrasco 
na Praça do Cornmereio em Lisboa, e o Marquez 
de Pombal mandou lhe responder com outro li- 
vro. O) bispo falleceu na India em 34 de janeiro 
de líil e foi sepultado na egreja de S. Pedro 
de Madaerá com o seguiute epitaphio: II. J. D. 
Clemens iosephos S. J. Epise. Coecin. Aeque pis 
Me Doetes, qui exactis in hoc mnvere 21 annis 
obiit colani I). 31 de Jan. 1771. 


Leitão (Jimygdio José David). Eseriptor. N. 


em Pedrogão Grande cm outubro de 1762, e fal. 
em Coimbra a 13 de novembro de 1812. Era ti 
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| lho do capitão Antonio David Leitão e de D. 
Maria Ilenriques. Recebeu ordens de diacono, e 
apezar de não ter seguido curso algum na Uni- 
versidade, foi admittido ao magisterio na quali- 
dade de professor de grammatica latina, passan- 
do, depois de reger alguns annos esta cadeira, 
para a de philosophia racional e moral no Real 
Collegio das Artes. Escreveu: Novo compendio de 
grammatica latina para uso das Escolas da Uni- 
versidade e do reino, (cimbra, 1196; Jlistoria 
abreviada da Philosophia, por Formey, traduzida 
em linguagem, Coimbra, 1796; Dialogos entre Ti- 
to Livio e Annibal, traduzidos e annotados, Coim- 
bra, 1803. 

Leitão Fr. Estevão). Religioso da ordem de 
S. Domingos. N. em Lisboa, mas ignoram-se as 
datas do nascimento e do fallecimento. Era filho 
de Balthazar Leitão. fidalgo da Casa Real, e de 
sua segunda mulher Antonia Velloso. Nos seus 
primeiros annos esteve ao serviço do infante 1). 
Luiz, filho d'el-rei D. Manuel, e entrou depois 
na ordem dominicana, professando no convi nto 
de S. Domingos, de Lisboa, a 30 de novembro 
de 1540, Frequentou as escolas com muita appli- 
cação. Mostrando ardentes desejos de ir às mis- 
sões do Oriente, embareou por duas vezes para 
a India. Foi mestre dos noviços, prior do eon- 
vento de S. Domingos de Bemfica, e provincial 
no de Lisboa em 1554, sendo reeleito em 1574, 
Defendeu calorosamente o direito da Casa de 
Bragança à suecessão do throno de Portugal, 
contra as ambiciosas pretensões de Filippe II. 
de Hespanha,o qua! em vingança o mandou des- 
terrar para Azeitão, onde falleceu, com suspei- 
tas de envenenado. Deixou manuseriptas duas 
obras em latim. 

Leitão (Francisco). - Doutor em Dircito Civil 
pela Universidade de Coimbra. Era natural de 
Manteigas, mas ignoram-se as datas do nascimen- 
to e fallecimento. Teve grandes contendas com o 
dr. Francisco Velasco de Gouveia, e pnblicou 
por esse motivo o seguinte, em 1618: Allegações 
que fez para informoção da sna justiça na cansa 
em: que o accusou o dr. Francisco Velasco de Gon- 
veia. 

Leitão (P. Francisco). Jesuita; doutor em 
Theologia pela Universidade de Evara, ete. N. 
em Castello de Vide, e fal. en Roma no Collegio 
Komano, a 11 de setembro de 1705. Era filho de 
Pedro Gonçalves e de Margarida Fernandes. En- 
trou na Companhia de Jesus, no collegio de 
Evora, a 20 de novembro de 1647, e professou 
solemnemente a 15 de agosto de 1667, Foi mes- 
tre de Philosophia, de Theologia especulativa e 
moral, etc O padre Francisco Leitão era da ma- 
xima confiança da Companhia de Jesus, e por seu 
mandado foi a Roma com o encargo de revisor 
dos livros da referida Companhia, que exerceu 
durante 20 annos. N'aquella cidade imprimiu 
muitos livros doutrinaes, ¢ deixou outros manus- 
criptos. 
| Leitão (Francisco de Andrade). V. Andrade 
l Leitão. 

Leitão (Fr. Fulgencio). Religioso da ordem dos 
eremitas de Santo Agostinlo. N. em Lisboa en- 
tre os annos de 1556 e 1588, fal. em Paris em 
1658, ou pouco tempo depois. Em 1626 era reitor 
no eonvento da Graça, do Lisboa, e em 1630 
mestre de noviços. Foi mestre de Theologia e de 
Jurisprudencia Canonica e Civil. Passou depois 
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lia, onde viveu muitos annos no convento 
anta Maria do Populo em Roma, com o no- 
de Fr. Joio Antonio Rivarolla. Por causa 
n livro, de que falsamente o fizeram autor, in- 
eu na indignação do cardeal João Baptista 
ota, protector da ordem dos eremitas de San 
Agostinho, sendo obrigado a retirar-se para 
ris em 1659. Escreveu: Reducion y restituycion 
reyno de Portugal a la serenissima Casa de 
agança; discurso moral y politico, Turim, 1648; 
in em nome de Fernando de Molina e Savedra; 
istola apologetica a la magestad catholica de 
ippe el grande contra el parecer de cierto mi- 
“mastro sobre la recuperacion de Portugal, Colonia 
Agripina, 1650; saiu com o nome de dr, Anto- 
nio de Beutancor. Escreveu muitas mais obras 
em latim e castelhano, cuja relação vem exa- 
“radana Bibliotheca Lusitana, de Barbosa Ma- 
chado, vol. 11, pag. 306. 

Leitão (Gastão de Abrinhosa). Presbytero se 
cular, formado em Canones. N. em Serpa, mas 
ignoram sc as datas do nascimento e fallecimen- 
to. Acompanhou el-rei D. Sebastião na jornada 
d'Africa, em qu: ficou captivo, depois de ser 
“muito ferido, Sendo resgatado, parece que esteve 
em Roma, d'onde regressou a Portugal em 1603 
Escreveu: Informação de Gustão de Abrinhosa, op- 
poente á causa de João de Abrinhosa seu irmão; 
não tem anno nem legar de impressão. Deixon 
manuscripto: Summario dos successos e alterações 
do reino de Portugal depois du perda d'el rei D. 
Sebastião. 

Leitão (João Carlos). Bacharel formado em 
Direito pela Universidade de Coimbra, matricu- 
lando-se no primeiro anno do curso em 31 de ou- 
tubro de 1794. N. no Porto, mas ignoram-sc as 
datas do nascimento e fallecimento. Foi prove- 
dor dos Residuos nas ilhas dos Açóres, desem- 
bargador da Relação da Bahia. Regressando a 
Portugal em 1524, passou a desembargador da 
Relação do Porto. Era tio materno do viscoude 
de Almeida Garrett. João Antonio Monteiro c 
Azevedo fala a seu respeito com muito louvur, 
na Descripção topographica de Villa Nova de 
Gaia. Esereveu: O verdadeiro Grande; poema he- 
roico ojferevido ao úll.mº e ex.mº sr, marquez de Sa- 
lugosa, governador e capitão general das ilhas dos 
Açõres, Lisboa, 1806; Ode em obsequio á nação 
britannica, por gratidão aos poderosos e eficazes 
soccorros com que contribuiu para a feliz restan- 


A 


nuel de Mariz Sarmento, Lisboa, 1809; Memoria 
justificativa do desembargador da Helação da Ba 

hia (hoje do Porto) João C. Leitão, sobre as cau- 
sas que demoraram a sua retirada para Portugal, 
até o anno de 1824; ou breve relação das revoluções 
acontecidas em a nova comarca do Rio de S. Fran- 
cisco, Lisboa, 1825. 

Leitão (João Fortunato). Poeta e medico, que 
vivia nos fins do seculo xvni. Escreveu: Poesias 
campestres, Lisboa, 1793; Segunda Poesia cam- 
pestre em applauso do nascimento da serenissima 
princeza da Beira, Lisboa, 1793. 

Leitão (João de Sousa Pacheco). V. Pacheco 
Leitão (João de Sousa). 

Leitão (José Joaquim). Esculptor, que falle- 
ceu em 1865. Era disciqulo de Giusti pelos an- 
nos de 1750. 

Leitão (José de Parada c Silva). V. Parada 
e Silva Leitão (José de). 


ração de Portugal, Porto, 1503; Ode a João Ma- | 
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Leitão (Luiz Antonio Barbosa). Mestre da ca- 
pella da cathedral de Braga. N. no Forto a z1 
de novembro de 1759, fal. em 1821. Era filho de 
José Barbosa leitão, capitão das milicias de 
Braga e escrivão da camara da mesmz. cidade. 
Tinha uma bell: voz de tenor, e cultivava a mu- 
sica como simples amador, mas o arcebispo D. 
Pr. Cactano Brandão, que era muito amigo d'elle, 
reconhecendo a sua aptidão musical, lhe oftere- 
ceu com instancia o logar de mestre da capella 
archiepiscopal, que vagara pela auseneia de An- 
tonio Gallassi. Barbosa Leitão acecitou csse car- 
go mais para satisfazer a sua paixão pela musi- 
ca, do que pelo desejo de seguir aquella profis- 
são, que exerceu com o maior zelo c competen- 
cia. 

Leitão (Luiz Augusto). Capitão do estado 
maior de engenharia; professor proprietario no 
Real Collegio Militar, ete. N. em 31 de dezem- 
bro de 1857; asseutou praça em 17 de setembro 
de 1575, saiu alferes em 29 de dezembro de 1877, 
sendo promovido a tenente em 18 de março de 
1885 c a capitão em 8 de novembro de 1900. E 
cflicial da ordem de Aviz e dade S. Thiago por 


“decreto de 25 de outubro de 1906. E’ autor do 


seguinte livro: Arma de Iingenharia-Curso ele- 
mentar de construcções, elaborado segundo o pro- 
gramma da Escola Central da mesma arma, Lis- 
boa, 1596. 

Leitão (Luiz Iugenio). Negociante da praça 
commercial de Lisboa, director de varias compa - 
nhias, e de diversas associações de classe, de be- 
neficencia e de iustrucção, ete E" filho de Anto- 
nio José Rodrigues Leitão, negociante que exer- 
ccu eargos importantes em bancos e em compa- 
nhias commerciaes, etc. Estabeleceu sc em 1874, 
succedendo a seu cunhado José Martins, no ar- 
mazem de fazendas, fundado em 1867 uo mesino 
local onde ainda hoje existe, na rua dos Capellis- 
tas. Insereveu-se como socio da Associação Com- 
mereial de Lisboa, manifestando desde logo o 
scu valor; foi eleito primeiro secretario em 1376, 
logar que desempenhou até 1881. Nos annos se- 
guintes fez parte da direcção como vogal, c em 
1390 foi o relator da commissão revisora de con- 
tas, trabalho importantissimo qne ficou assigna- 
lado nos arnaes da Associação. Em 1892 exerceu 
o cargo de presidente, e foi reeleito para a ge- 
rencia de 1893. Sendo dissolvida a Associação 
Commercial em 31 de janeiro de 1594 e nomea. 
da uma commissão installadora para se cous- 
tituir uma nova associação, foi sob a presidencia 
do sr. Luiz Eugenio Leitão que se procedeu a 
esses laboriosos trabalhos, tendo-sc, como mani- 
festição de protesto aos violentos actos do 
governo de então, inseri pto maior numero de so- 
cios do que anteriormente existia, figurando n'el- 
les, como socio n.º 1, o seu antigo presidente. 
Os trabalhos da reconstituição da Associação 
Commercial fôram tão fatigautes que em feve- 
reiro de 1895 o sr. Luiz Eugenio Leitão sentin- 
se extenuado pela doeuça, vendo-se obrigado a 
exonerar-se da presidencia, sem comtudo abdi- 
car do valioso auxilio que, apezar da sua docn- 
ça, estava disposto a prestar para que se conse- 
guisse o almejado fim, sendo então substituido 
pelo sr. Antonio Joaquim bimões de Almeida, 
que era o primeiro secretario. Proseguiram os 
trabalhos da reconstituição em portiada lucta, 
tenlo se demittilo no anno de 1897 o ministe 
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rio regenerador e subido ao poder o partido 
progressista, alcançaram-se os direitos legaes 
pela approvação dos respeetivos estatutos publi- 
cados na folha official em 13 de fevereiro de 
1597, para cujo resultado muito concorreu a in- 
iluencia e aetividade do sr. Lulz Eugenio Leitão 
N'esta oecasião fôram egualmente reintegradas 
as associações Industrial Portugueza e Commer- 
cial dos Lojistas, que tinham sido tambem dis- 
solvidas. Os socios da Associação Comercial, 
reconhecidos aos bons serviços prestados pelo sr. 
Luiz Eugenio Leitão, quizeram consiguar-lhe 
uma demonstração do seu reconhecimento, e vo- 
taram, por acelamação, uma proposta para que 
fósse conferido o diploma de presidente ho 
norario a tão illustre associado, como tributo 
de homenagem aos relevantissimos serviços que 
prestara em tantos annos de trabalho successivo, 
e não meuos pelo desvelo empregado no restabe- 
lecimento legal da mesma associação O diploma 








dessa honrosa distineção foi feito ein pergami- 
nho e encerrado n'una artistica pasta de valor. 
O nome do sr. Luiz Eugenio Leitão anda ligado 
desde muito tempo a importantes instituições 
de elasse e de beneficencia; foi thesoureiro da 
Aszociação Industrial Portugueza, sendo presi- 
dente Antonio Augusto de Aguiar, socio funda- 
dor da Associação Portugueza de Proprietarios, 
em que tambem teve o cargo de thesoureiro; di- 
reetor durante «dois annos da companhia de se- 
guros Tagus, na epoca em que esse cargo cra | 
exercido sem remuneração alguma; do Asylo da 
Infancia Desvalida do Lumiar; do Asylo de D. 
Pedro V no Campo Grande; da Commnissão Cen- 
tral da Sociedade da Cruz Vermelha; da Asso- 
ciação dos Albergues Nocturnos de Lisboa; da 
Real Associação de Soccorros a Naufragos; da 
Associação das Iiscolas Moveis e Liga Portu- 
gueza da Paz. Fez parte da camara municipal 
de Lisboa, sendo presidente o fallecido Fernau- 
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do Palha; trabalhou em diversas commissões of- 
ficiaes, como a da reforma dos serviços aduanci - 
ros, da reforma da panta das alfandegas, do Con- 
selho Superior do Commereio e Industria, ete. 
Desde 1596 que tem o cargo de thesoureiro na 
Socidade de Geographia, de que é antigo socio, 
eargo que tambem exerce na Grande Commissão 
Executiva do Monumento ao Marquez de Pom- 
bal. O sr. Luiz Eugenio Leitão éum devotado 
apostolo dos progressos da industria nacional, a 
cujo desenvolvimento tein prestado muitos e bous 
serviços, A Vabrica de Fiação de "homar, de 
que é director desde 1878, deve-lhe os maiores 
cuidados pelo empenho que tem manifestado 
em vêl-a prosperar e engrandecer. E esse empe- 
nho, denunciando os conhecimentos da sua com- 
peteneia, colhidos nos segredos do fabrico, veiu 
indicar o seu nome para cooperar nos beucficos 
resultados das exposições da industria portugue- 
za, motivo porque foi escolhido para tlhesou- 
reiro da comissão promotora da Exposição Iu- 
dustrial, que se realisou na Avenida da Liber- 
dade em 1855, e membro da seeção agricola elei- 
ta na sessão da commissão organisadora; exerceu 
egual cargo na secção portugueza da Exposição 
Universal de Paris, 1859. Entrando na politica, 
alistou-se no partido reformista, sendo mais tar- 
de celebrado o pacto da Granja entre reformis- 
tas e historicos, d'ond» nasceu o partido progres - 
sista, acompanhou os seus amigos com toda a 
lealdade e dedicação partidaria, mantendo os 
seus principios democraticos, Na legislatura de 
1905 foi eleito deputado, por um dos circulos de 
Lisboa. Ajudou a fundar o jornal Commercio de 


| Pertugal, onde escreveu varios artigos sobre as- 


sumptos commerciaes e industriaes. Tambem col- 
laborou nos interessantes folhetos publicados pela 
Associação Commercial em 1893 e 1594, com os 
titulos de: Representação à Camara dos Dignos 
Pares do Reino: Reclamação do Commercio contra 
as leis da contribuição industrial e do sello; À 
Contribuição industrial e as associações dissolvi- 
das; Os impostns portuguezes e as suas applica- 
ções, ete O nº 32 da 3.º serie do Boletim da 
Associação Commercial dos Loistas dc Lisboa, 


"publicou o retrato e a biographia do er. Luiz 


Eugenio Leitão, artigo d'onde extrahinos estes 
apoutamentos. 

Leitão (Manuel). Mestre em artes e cirurgia; 
professor no hospital de Todos os Santos de Lis- 
boa. Viveu nos fins do seculo xvi e principios 
do xvn. Esereveu: Pratica de barbeiros em qua- 
tro tratados, em os quaes setrata de como sc ha 
de sangrar, e as cousas necessurias para sunyria; 
etc, Lisboa, Lisboa, 1601, outras edições em 
1615, 1657, [677% Coimbra, 1693. Houve postc- 
riormente ontra edição em Lisboa no anno de 
1744. . 

Leitão (Munuel Duarte). Bacharel formado 
em Leis pela Universidade de Coimbra; conse- 
lheiro de Estado effectivo e do Supremo Tribu- 
nal de Justiça, par do reino, ete. N. em Mantei- 
gas a 11 de abril de 1787, fal. em Lisboa a 12 
de outubro de 15:6. Em seguida à formatura foi 
noncado, em 1811, juiz de fóra de Mogadouro, e 
passou á Relação de Goa em 1315, Quaudo che- 
gou à India a noticia da revolução de 1320, adhe- 
riu a ella, e tento os liberaes apeado do gover- 
uo e prendilo o vice-rei conde de lio Pardo, 
aeceitou fazer parte do conselho governamental 
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; À chegada do novo viec rei D. Manuel da 
ra em novembro de 1821. A 18 de agosto 


plicação, continuando porém a servir na Re- 
o de Gôa Manuel Duarte Leitão foi minis- 
cla primeira vez a 23 de abril de 1835, en- 
egando-se da pasta da justiça, porém esteve 
enas oito dias no ministerio, sendo substitui- 
“por João de Sousa Pinto de Magalhães. Tor 

a ser ministro da justiça a 22 de março de 
1838, em que foi outra vez substituido a ÀS de 
abril de 1839 por João Cardoso da Cunha e 
“Araujo. Novamente se encarregou da pasta da 
justiça a 23 de abril de 1847 até 22 de agosto 
“lo mesmo anno, em que o foi substituir Francis 

co Antonio Fernandes da Silva Ferrão. 

= Leitão (Manuel José). Cirurgião, cujo nome 
só se couhece por ter escripto a seguinte obra: 


um resumo da istoria da Anatomia e Cirurgia, 
seus progressos, e estudo d'ella em Portugal, Lis- 
boa, 1758; 5 tomos. Escreveu mais: Arte de san- 
grar, Lisboa, 1789. Fez-se uma nova edição em 
1528. 

Leitão (Manuel Rodrigues). V. Rodrigues Dei- 
tão (Manuel). . 

Leitão (Mantel da Silva). V. Silva Leitão 
(Manuel da). 

Leitão (Matheus Homem). Doutor em Cano 
nes e lente de prima n'esta faculdade na Uui- 
versidade de Coimbra, deputado do Santo Úflicio 
inquisidor, desembargador do paço, etc. N. em 
Braga, mas ignoram-se as datas do nascimento 
e faliceimento. Era filho de Gregorio Rodrigues 
eavalleiro da Casa dos duques de Bragança, e de 
DÐ. Maria Leitão. Foi collegial do Collegio de S 
Pedro. Sendo desembargador da Relação Eecle- 
siastica de Braga, foi provido em promotor da 
inquisição de Coimbra, d'onde passou a deputa- 
do da mesma inquisição, e depois a inquisidor 
em livora, cargo de que tomou posse à 17 de 
março de 1646, « depois de Coimbra a 2 de no- 
vembro e 1619. Deixou duas obras eseriptas em 
latim. 

Leitão (Miguel Achioli da Fonseca). Cavallei- 
ro professo ua orlem de Christo. N. em Cas- 
tello Brauco em 1609, fal. no Rio de Janeiro a 
27 de dezembro de 1664. Era filho de Fraucisco 
da Fonseea Leitão, desembargador da Casa da 
Supplicação, e de D. Genebra Achioli de Cas- 


Universidade de Coimbra, foi juiz dos orphios 
do Porto, ouvidor do mestrado de Aviz, procura- 
dor da comarca de Leiria, provedor dos Resi- 
duos em Lisboa, e por ultimo desembargador da 
Casa da Supplicação, de que tomou posse a 28 
de novembro de 1662. Foi nomeado syndicante 
geral nos Estados do Brazil, cuja incumbencia 
desempenhou de tal fórma que foi remunerado 
com uma ecommeuda de 1095000 réis para dote 
de sua filha. Foi muito dedicado ao estndo de 
genealogia, e deixou em manuseripto: Fumilia 
do reino de Portugal, Familia da villa de Castello 
Branco; Árvores de costados de titulos de Portu 
gal, com suas armas; familia de Aelinli, sua kisto- 
ria. 

Leitão (Paulino Joaquim). Oflicial da armada, 
poeta e eseriptor. N. em Almeida em 1779, fal 
em Lisboa em 1331. Seguiu a carreira maritima, 
e partiu para o Brazil em novembro de 1597, ma 


foi nomeado desembargador da Casa da | 





Tratado completo de Anatomia e Cirurgia, com | 


tello Branco. Estudou Jurisprudencia Cesarea na | 
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esquadra que couduziu ao Rio de Janeiro o priu- 
cipe regente 1). João, depois D. João VI, è a fa- 
milia real. Serviu na guerra de Montevideu, « 
regressou a Portugal em 1822 com o posto de 
capitão tenente. Esteve alguns annos sem collo- 
cação até que falleceu. Bibliographia: Lihanbo, 
metamorphose do Pão d' Assuear, Rio de Janeiro, 
18311; A’ Esquadra portugueza que transportou 
aos Estados do Brazil os soberanos de Portugal, 
Elogio, Rio de Janeiro, 1812; Na deploravel 
morte do serenissimo sr. infante D. Pedro Carlos 
de Bourbon e Bragança, ete., Epicedio, Rio de 
Janciro; A queda de Bonaparte, canto epico, Rio 
de Janeiro de 1814; Templo da Immortalidade, 
elogio para se recitar e cantar no theatro de X. 
João, no oetagesimo primeiro anniversario da 
rainha D. Maria I, em 17 de dezembro de 1815, 
Lisboa, 1815; Ode pindarica ao exercito portu- 
guez, pela gloriosa restauração de 1808, e mema- 
ravel cumpanha até 1811, Rio de Janeiro, 115. 
Depois da sua morte, é por diligencias de sua 
familia, publicon-se o seguinte: As rimas do fal- 
leeido capitão teuente da armada, Paulino Joa- 
quim Leitão, Lisboa, 1844; eompreliendem 107 
sonetos, algumas odes, epistolas, clegias, satyras, 
fabulas, epigrammas, glosas, ete. Escreveu outro 
poema, intitulado Argentineida, que ficou inedi- 
to, e do qual se perderam os ultimos cantos. O 
assumpto era a guerra do Rio da Prata, em que 
o autor tomou parte. 

Leitão (Satyro Marianno). Naseeu na provin- 
sia do Maranhão, e era filho de Antonio José 
Leitão. Veiu para Portugal frequentar a Uni- 
versidade de Coimbra, e andava no quarto an- 
uo de Mathematiea quando rebentou o movi- 
mento miguelista de 1828. Assentou praça no 
batalhão academico, e com elle defendeu a cau- 
sa liberal, emigrou para à Galliza, e depois pa- 
ra Inglaterra, onde foi um dos infelizes alojados 
no misero barracão de Plymouth, a que chama- 
vam Deposito. Publicou então uma Carta de um 
ex voluntario academico, queixando-se amarga- 
meute dos maus tratamentos, de despresos sup- 
portados pelos emigrados durante o tempo em 
que permaneceram ali. Saiu com as iniciaes 
5. M. L. Refutando este eseripto, publicou-sc 
outro, anonymo, com o titulo: Curta de José Fi- 
delis de Boa-Morte a seu compadre e amigo José 
da Vestia, ácêrca de uma carta de certo volunta- 
rio ou furçad» academico. Satyro Marianno Lei- 
tão replicou com o seguinte opusculo: Duas pa- 
lavras áeirca da earta de José Fidelis de Boa 
Morte. Satyro Mariauno Leitão veiu depois para 
Portugal, e julga-se que falleceu no cêrco do 
Porto. 

Leitão. Povoações nas freguezias: N. S.º da 
Conceição, de Martim Longo, econc. de Alcoutim, 
distr. de Faro. || S. Cypriano, de Refontoura, 
cone. de Felgueiras, distr. do Porto. || Pov. da 
freg. de S. José de Cabiri, cone. de Icolo e Ben- 
go, distr. de Loanda, prov. de Angola. Pertence 
à 2.2 divisão. 

Leitão de Brito (Marcos Correia). Freire 
conventnal do convento de S. Bento de Aviz, 
cuja ordem professou a 22 de julho de 1651. N. 
em Santarem. Era filho de Valentim Correia 
Leitão e de Catharina de Mattos. Foi sacristão- 
mór do seu convento, e passou a Roma, como 
grande legista queera, para ser procurador da 
sua ordem numa demanla que ella tinha com 


129 


LEI 


relação ao beneficio de Coruche. Morreu com 70 
annos de edade, mas deseonhece-se a data do 
falleeimeuto, assim como a do nascimento. Tiula 
muita vocação para a poesia comica, c escreveu 
varias comedias e lôas. Deixou manuseripta uma 
Historia de Nossa Senhora do Monserrate. 
Leitão e Castro (D. Antonio Thomaz da Sil- 
va). Bispo de Augola e Congo, e de Lamego, 
cte. N. em Lisboa a 10 de janeiro de 18148, fal. 
em Lamego a 3 de dezembro de 1901. A maior 
parte da sua vida publica foi consagrada ás nos- 
sas missões da Ásia e Africa, deixando em to- 
das ellas os mais luminosos vestigios da sua 
administração intelligente e prestimosa. Exerceu 
os elevados cargos de vigario geral de Bom- 
baim, visitador e governador das missões da ar- 
chidiocese de Gõa, vigario geral de Meliapor, 
substituto eventual do arcebispo primaz do Orien- 
te na delegação apostoliea dos bispos suffraga- 
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dos missionarios seus subordinados: 1.º inventa- 
rio dos beus moveis e immoveis, que possuissem 
a egreja principal c as egrejas e capellas anne- 


| xas e as confrarias n'ecllas instituidas;2º a folha 


neos, prelado de Moçambique com o titulo de | 


bispo de Licopolis, d'onde foi transferido para 
Angola e Congo, coadjutor, com o titulo de 
bispo de Eschino, do bispo de Lamego D. Anto- 
nio da Trindade, a qnem, por sua morte, succe- 
deu n'esta diocese. No exercicio de todos cstes 
cargos preston assignalados serviços. D. An- 
tonio da Silva Leitão e Castro cra considerado 
por todos os governos como um dos prelados mais 
distinctos do episcopado portuguez. Im 1984 foi 
encarregado de inspeccionar o Real Collegio das 
Missões Ultramarihas de Sernache de Bomjar- 
dim, onde foi preciso cortar abusos e males in- 
veterados, lançando as bases d'uma administra- 
ção zelosa e ceonomiea, duma direeção mais 
consentanca com os iutercsses d'esta casa; for- 
mulou e propoz ao governo uns novos estatutos 
esclarecendo-o do desleixo e abandono em que 


fôra encontrado o collegio, e da enorme divida | 


a qne se viu obrigado a satisfazer por meio d'um 
emprestimo de 15:0005009 réis no Banco de 
Portugal, pagos a prestações trimensaes com os 
rendimeutos do convento de Chellas. Estando 
ainda uo exercicio d'estas commissões foi cha- 
mado pelo governo para em seu nome, juntamen- 
te com o marquez de Thomar, se encarregar 
junto da Santa Sé de resolver, como o mais co- 
nhecedor do assumpto, as dificuldades que ceu- 
tão se levantaram para a Concordata do Padroa- 
do na India. Não podendo chegar a um accordo 
que satisfizesse por completo as aspirações do 
governo de cutão, o bispo de Angola e Congo 
regressou a Lisboa para informar o ministerio 
do que em Roma se passara, e como já estives- 
se preenchido o logar de superior das Missões 
Ultramarinas, que só interinamente por alguns 
mezts exercera, partiu de novo para a sua dio- 
cese, onde sc conservou bastantes annos, contra 
todos os conselhos medicos e do proprio governo 
da provineia, em visitas pastoraes ao Congo, 
Huilla c outros pontos afastados do littoral, ex- 
pondo-se aos mais duros trabalhos de viagem a 
todas as febres, unicamente pelo dever da sua 
missão apostolica. E' muito longa a lista dos ser- 
viços que o venerando prelado prestou em todas 
as suas comissões do serviço publico, mencio- 
naremos alguns trabalhos da sua vida inissiona- 
ria na Índia, fazendo o resumo de alguns docu- 
mentos importantissimos do sen governo em Bom- 
baim. Em [577 expedin uma ecirenlar, annnncian- 
do o começo da sua visita às egrejas, e exigiu 
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da receita e despeza ordinaria d'ellas e da ex- 
traordinaria provavel; 3.º a folha com as contas 
do nltimo mez. Mandou avisar os fieis que clle 
receberia quaesquer queixas e aceusações, que 
por ventura tivessem, de fazer ácêrea da mal- 
versação dos fundos dos cofres. Em 1878 mandou 
nova circular prohibindo qne, no distrieto de 
Baçaim, se arrematasse antecipadamente o pro- 
ducto das futuras esmolas, que os fieis houves- 
sem de lançar por devoção no mealheiro ou cepo 
das egrejas. Esigiu dos missionarios resposta 
aos seguintes quesitos: 1.º se na sua freguezia 
se receberam legados pios, com encargo dese 
satisfazerem perpetuamente ou só por um certo 
tempo; 2° em que cousistem esses legados, se 
em missas, festas, ete.; 3.º se acceitaram alguns 
legados e quacs; 4.º se houve para essa aceeita- 
ção licença superior. Deelarou incursos na pena 
de excummunhão os ecclesiasticos e seculares 
que sonegassem qualquer propriedade, alfaias, 
valores, livros ou documentos pertencentes à fa- 
brica, confraria. . bem assim os que retivessem 
em scu poder, destruissem ou falsamente affir- 
massem não existir, algum livro ou documento 
d'essas fabricas, confrarias, ete. As suas pasto- 
raes são notaveis c verdadeiras peças de litte- 
ratura. Publicou um documento com o titulo de 
Pro Patria, que só por si bastaria para fazer a 
reputação d'um prelado, como affirma um dos 
seus biographos. Sendo transferido para a mc- 
tropole, D. Antonio Thomaz da Silva Leitão e 
Castro foi para a diocese de Lamego, onde ser- 
viu, conforme dissémos, como coadjutor do bis- 
po D. Antonio da Trindade, com a titulo de 
hispo de Esehino, e sendo depois eleito bispo 
de Lamego em 1896. Era par do reino, tomando 
posse na respectiva camara a 30 de abril do re- 
ferido anno, c socio da Sociedade de Geographia. 
A morte do venerando bispo foi muito sentida 
em Lamego, por ser um prelado mnito liberal, 
virtuoso, e altamente caritativo, pois vivia lui- 
mildemente, por distribuir a maior parte dos 
seus haveres pelos pobres. 

Leitão de Castro (Jayme). Coronel de arti- 
2.º commandante da Escola do Exercito. 
N. a 16 de fevereiro de 1952, assentou praça 
a 22 de julho de 1869, sendo promovido a alfu- 
res em 12 de janeiro de 1875, a tenente a 14 
de feverciro de 1877, a capitão em 21 de feve- 
reiro de 1283, a major em 27 de abril de 159f, 
a tenente-corouel em 5 de setembro de 1000 e 
ultimamente a coronel. Foi alumno do Collegio 
Militar, mostrando desde logo muita propensão 
para a carreira das armas. Depois de ser offi- 
cial serviu quasi sempre no regimento de arti- 
lharian.º 1, e actnalmente serve no estado maior. 
Substituiu o gencral Joaquim da Costa Caseaes 
ua direcção dos monumentos militares, cargo 
em que prestou bons serviços, e onde se conser- 
va na cireumscripção central. Em 1900 fez par- 
te da expedição a Moçambiqne, que partiu de 
Lisboa em setembro, a bordo do vapor Benguella, 
para commandante das forças de artilharia, e 
foi escolhido para egual comissão em Lourenço 
Marques, por ser então o tenente coronel mais 
moderno da sua arma, e reunir todas as qualida- 
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“requeridas para o exercicio aquelle cargo. | 
sr. coronel Jayme Leitão de Castro é oficial . 
avallciro da ordem de S. Bento de Aviz, e 
uc a medalha de prata de comportamento 
implar. 
eitão e Coutinho (Dionyaio Miguel). Frei- 
e couventual da ordem de Christo, doutor em 
ecologia pela Universidade de Coimbra. Escre- 
veu: Hefutação da Allegação juridica em que o 
mo e hevmo Sr. D. José Joaquim da Cunha 
d'Azeredo Coutinho, Bispo de Pernambuco, pre- 
tendeu mostrar ser do padroado da Corôa,e não 
da Ordem militar de Christo, as egrejas, digni- 
dades e beneficios dos bispados do Cabo do Boja- 
dor para o Sul, Lisboa, 1206, a Refutação é se- 
guida de documentos e provas; saiu depois com- 
anentada pelo referido bispo, em 1808; Disserta- 
são sobre os sufragios, vulgarmente chamados offi- 
dis pelos fallecidos, se deverem fazer nus paro- 
chtas respectivas, Lisboa, 1820; Collecção da Le- 
gislação dus Côrtes Extraordinarias e Constituin- 
tes da Nação Portugueza no primeiro anno da 
sua legislatura, ete., redigida chronologicamente, 
Lisboa, 1822; esta publicação fieou interrompi- 
da pelas mudanças politicas do anno seguiute 
mas parece que ha uma completa, publicada em 
Coimbra, com o titulo de Cullecção dos decretos, 
resoluções e ordens das Côrtes geraes, extraordi- 
narras e constituintes da Nação Portugueza, desde 
a sua installação em 24 de janeiro de 1821. 

Leitão de Gouveia (P. José Fernandes de 
Oliveira). V. Oliveira Leitão de Gouveia (José 
Fernandes). 

Leitão da Silva (Francisco). Cavalleiro da 
ordem de Christo. N. em Lisboa, mas ignoram- 
se as datas do nascimento e fallecimento. Era 
filho de paes nobres. Escreveu: Relação da mor- 
te e enterro da magestade serenisssima d'el-rei D. 
João IV de gloriosa memoria, Lisboa, 1656. 

Leite. V. Lacticinio. 

Leite. E’ appellido nobre em Portugal. Foi 
tomado da alcunha imposta a Alvaro Pires, no 
reinado de DÐ. Affonso 1V. As armas são: Em 
campo verde tres flôres de liz, de ouro, postas 
em roquete; elmo d'aço, aberto, e por timbre, 
uma das flôres de liz das armas. Na Nobiliarchia 
Portugueza, de Villas Boas, a pag. 292 da edição | 
de 1676, lê-se: O campo esquartelado, o pri- 
meiro de verde, etres flóres de liz de ouro cm 
roquete; o segundo de vermelho, e uma cruz de 
prata pulmella, e vazia do campo; timbre, a 
cruz das armas entre duas flóres de liz de verde. 
Outros Leites trazem as flôres de liz cm campo 
azul, e por timbre uma pomba branca com as 
azas abertas, e com um ramo de ouro no bico. 
Outros usam as armas antecedentes, mas por 
timbre a eruz dos Pereiras, entre duas flôres 
de liz, de ouro. V. Leites Pereira. 

Leite (1. Antonio). Jesuita. N. em Lisboa em 
1550, fal. a © de dezembro de 1562. Professou 
em Evora, com 16 annos de edade, a 12 dese- 
tembro de 1595. Foi mestre de Theclogia e de 
Philosophia por muitos annos, e prégador muito 
apreciado no seu tepo. Dizem que tinha uma 
extraordinaria e feliz memoria, e que repetia, 
quando se offerecia oceasião, paginas inteiras 
do sagrado texto, e de diversos autores sagrados 
e protanos, como se os estivesse lendo. Era mui- 
to versado no estudo da Genealogia, sendo suc- 
eessivas vezes consultado por pessoas eruditas. , 
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Deixou manuscriptos, e impressa a Historia da 
apparição e milagres da Virgem da Lapa, Coim- 
bra, 1639. 

Leite (Antonio HBersane). Escrivão da supe- 
rintendencia das decimas da freguezia de Bu- 
cellas c annexas. N. em Lisboa, e fal. em Mi- 
nas Geraes, já depois de ser acelamada a inde- 
pendencia do Brazil. Era filho de João dos San- 
tos Bersane. Tanto elle como seu irmão, José Xa- 
vier Bersane Leite, eram amigos intimos do poe- 
ta Manuel Maria Barbosa du Boeage. Tinha 
ambos vocação para a poesia, tendo os nomes 
poeticos de Tionio e Josino. No anno de 1505 
exercia o emprego acima citado; em 1808 foi pa- 
ra o Brazil, e nunea mais voltou a Portugal. Es- 
ereveu: Quadras gtosadas, Lisboa, 1804; reim- 
pressas em Lisboa em 1819; Quadras glosadas, 
numeros 1 e n, Lisboa, 1805; A verdade trium- 
phante, Elogio dramatico para se representar no 
heal Theatro do Kio de Janeiro, Rio de Janeiro, 
1511; A União Venturosa, outro elogio dramatico, 
tambem publicado no Brazil. Encontram-se poe- 
sias suas no Almanach das Musas, parte iv, pag. 
33; uo folheto Tributo de gratidão que a patria 
consagra, cte; e no Jiomancista, jornal que se 
publicou cm Lisboa cm 1839, a pag. 160. Na 
Livraria Classica Portugueza, de Castilho, tomo 
axir à pag. 6í( e 71, tambem ha poesias suas. 

Leite (Antonio José de Oliveira). Cavalleiro da 
ordem de S. Thiago; professor de Philosophia 
Racional e Moral, que vivia no principio do se- 
culo xtx. Escreveu: Preparatorio universal, ou Ar- 
tc de Logica, qne contém sómente as regras necessa- 
rias, escolhidas dos melhores autores, escriptas no 
idioma nacional... para uso do Serenissimo S. D. 
Antonio Principe da Beira, e utilidade da moci- 
dade portugneza, Lisboa, 1800. 

Leite (Antonio da Silva). V. Silva Leite (An- 
tonio da). 

Leite (Braz José Rebello). Bacharel formado 
em Direito Pontificio pela Universidade de 
Coimbra. N. em Lisboa, mas desconhecein-se as 
datas do nascimento e fallecimento. Era filho de 
Pedro Gomes Branco Rebello e de D. Luiza Vi- 
ctoria Pereira da Cunha. Estudou grammatica 
latina, Rhetorica e Humanidades, frequentou a 
aula de Philosophia no convento dos Caetanos, 
de Lisboa, e a de Theologia no collegio de San- 
to Antão dos eremitas de Santo Agostinho. Pas- 
sou depois à Universidade, tomando o grau de 
bacharel em Direito Pontificio cm 1158, O pa- 
dre Braz Rebello Leite foi esmoler-inór do car- 
deal patriarcha D. Thomaz de Almeida, que o 
nomeou eura da egreja de N 8.º da Conceição, 
de Lisboa, em 1153. Conhecia profundamente as 
linguas latina, portugueza, castelhana, franecza 
e italiana. Pertencia à Academia Latina e Por- 
tueza e à dos Appticados, de que por muitas ve- 
zes foi presidente. Escreveu: Ramance endeca- 
syllabo á morte da Serenissima Senhora Infanta 
D. Francisca; saiu nos Sentimentos metricos, Lis- 
boa, 1736; n'esta colleeção ainda publicou va- 
rios sonetos; Jiomance e decimas acrosticas; sai- 
ram nos Accentos Saudosos das Musas Portugue- 
zas, 1736 (1.2 parte); Glosa ao soneto «Que cho- 
ras Portugal? À sorte impia», e um soneto ao mcs- 
mo assumpto, saiu na parte 2.º dos referidos Ac- 
centos saudosos; Romance endecasyllabo ao P. D. 
Raphael Bluteau, a pag. 72; Soneto, a pag. 71; 
Epigramma castelhano, a pag. 13, ete.; todas es- 
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tas obras sairam no Obsequio funebre dedicado á | 
saudosa memoria de D. Raphael Bluteau pela | 
Academia dos Applicados, Lisboa, 1734; Koman- 
ce endecasullaho no qual se comprehendem as ac- 

ções da vida e morte do senhor D. Mannel Cae- 

tano de Sousa; saiu no fim da oração funebre que 
na morte do mesmo padre receitou na Academia 

Latina e Portugueza Pilippe José da Gama, Lis- 

boa, 1786; Lyra afinada e desacorde por obsequio 
Jfunebre ás saudosas memorias do Exmº e Hev.mo 
Senhor D. Caetano Cavalieri arcebispo de Tarso 
e nuncio apostolico dos reinos de Portugal, Lis- 

boa, 1739; Encomio funebre na morte do IU™ e 
Bx. Senhor D. Francisco Xavier José de Me- 

nezes, 4° conde da Ericeira, Lisboa, 1744; Ser- 

mio nas solemnes exequias, que, pelas almas de 
seus irmãos defuntos, eelebrou no dia 7 de novem. 

bro de 1740 a nobilissima irmandade de Sacerdo- 
tes e seculares debaixo da protecção de S. Pedro e 
S. Paulo na egreja de N. S* do Loreto, Lisboa, 
lidi; Elogio funebre do Exmº marquez de Va- 
tença, recitado na Academia dos Oecultos, Lis- 
boa, 1751. Traduzin do italiauo em portuguez: 

Dialogo sagrado sobre o Genesis escripto pelo dr. 
Paulo Mediei Sacerdote e leitor publico de Theo- 

logia Positiva em Florença, Lisboa, 1739. 

Leite (João de Sant Anna). Medico pela Es- 
cola Medico-Cirurgica de Lisboa, assistente da 
enfermaria de Santa Izabel, director da consulta 
de doenças de larynge, fossas nasaes e ouvidos, 
do hospital de S. José. Nasceu em Alcantarilha 
(Algarve) a 21 de setembro de 1510. E" filho 
de Francisco de Paula Sousa Leite Juuior e de 
D. Maria do Carmo de Sant'Anna Cabrita. Ma- 
triculou-se na Escola Medico-Cirurgica de Lis- 





João de Sant'Anna Leite 


boa em 1593, e defendeu these cm 5de julho 
de 1895. A 12 de janciro de 1549 foi nemeado, 
por conenrso, medico da Junta cousultiva do 
hospital de 5. José; a 15 de julho de 1901 
assistento da enfernaria e director da consulta 
da especialidade. Em 1899 partiu para o estran- 
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geiro para se cspecialisar em doenças da laryn- 
ge, fossas nasaes c ouvidos, frequentando du- 
rante um anuo na Allemanha e em França os 
cursos c as cliuicas dos especialistas de maior 
evidencia e mais justificada fama, merecendo-lhe 
particular attenção a cirurgia da especialidade, 
que já n'aquella epoca tinka attingido notavel 
perfeição. E’ socio da Associação dos Medicos 
Portuguezes e da Sociedade de Seieucias Medi- 
cas. Tem publicado artigos dispersos. Apresenton 
ao congresso internacional de medicina de Lis- 
boa em 1º06 a communicação «30 cas Winter- 
vention chirurgicale sur Vapophyse mastoide. 

Leite (Joaquim José). Presbytero da Congre- 
gação da Missão, e superior no collegio de S. Jo- 
sé das Missões cm Macau. N. em V. N. dos In- 
faztes, termo de Guimarães, a 16 de setembro de 
1764. fal. en Macau a 25 de junho de 1853. Eu- 
trou na Congregação da Missãoa 27 de ontu- 
bro de 1781. Quando a rainha D. Maria I fun- 
dou o seminario de Macau, foi nomeado para 
mestre, c partindo para a China, ali passou o 
resto da sua longa vida. Foi nomeado em 1505 
superior do collegio de S. José das Missões em 
Macau, cargo que exerceu durante 46 aunos. Foi 
membro da Sociedade Asiatica Britannica, e 
cavalleiro da ordem de N. S.* da Concei ção. Era 
muito versado em sciencias c artes. No dia se- 
guinte ao fallecimento, o conego da sé de Ma- 
cau Antonio José Victor, que fôra seu discipulo, 
recitou no referido collegio das Missões uma 
Oração funebre, a qual sc imprimiu em Cantão 
cm 1853, sem o uome do antor. Escreveu: Lusita- 
na, ou Luso latina, isto é, Grammatica portugne- 
za e latina, a que acede Mytologia e versificação 
portugueza, Lisboa, 1533; Historia santa por per- 
guntas e respostas, seguida do resumo da vida de 
Jesus Christo, terminado por um appendice ás 
epocas, 2.º edição correcta e augmentada, Lisboa, 
1847; sem o uome do autor; Cartilha macaense, 
Lisboa, 1350; com duas folhas de impressão; Com - 
pendio da Santa doutrina e exercicio christão, 
confissão, communhão, oração mental, indulgencia, 
cte, Lisboa, 1550, sem o nome do autor, e divi- 
dido em duas partes; Modo de aprender a ler em 
poueos dias, Lisboa, 1852. 

Leite (Joaquim José Geraldes). General de 
brigada. Pertence ao corpo dos medicos milita- 
res. N. em Castello Branco a 4 de setembro de 
1838, e é filho de Joio Marques Leite. Cursou 
a Escola Medico-Cirurgica de Lisboa, e termi- 
nando os estudos, em 17 de julho de 1866, entrou 
no quadro dos facultativos do exercito; em 1552 
era cirurgião-mór do regimento de cavallaria 
n.º 8 Publicou cm 1866 a sua these, a qual tem 
por titulo Do cancro phagedenico e seu tratamen- 
to, a proposito de dois casos observados. O sr. ge- 
neral Geraldes Leite está reformado desde 22 
de dezembro de 1900; é official e cavalleiro da 
ordem «te S. Bento de Aviz, cavalleiro da de N. 
5> da Conecição, e possue a medalha de prata 
de comportamento exemplar. 

Leito (Jouquim Muria). Bacharel formado em 
l beologia, chantre na sé primacial de Gôa, pro- 
fessor de sciencias no seminario de Rachol, e de- 
pois deãïo na sé da Guarda, ete. Escreveu: Ser- 
mão de S. Francesco Xavier, apostolo das Indias, 
prégado em 3 de dezembro de 1804 na egreja do 
Bom Jesus de Gôa, Nova de Gôa, 1865. É 

Lette (P. José). Jesuita, que compoz a musl- 
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| para um drama allegorico, representado em) 
oa no collegio de Santo Antio em 18 de 
ko de 1720, e intulado Angola trinmphante. 
z a Gazeta de Tisboa, de 25 de julho d'esse 
esmo anno, que na Angola triumphante havia 
um excellente côro de vozes e de instrumentos. 
Leite (José Xavier Bersane). Vogal do Su- 
premo Conselho de Justiça Militar, governador 
de Angola, etc. N. em Lisboa em 1750; fal. em 
Angola a 10 de julho de 1843. Era filho de João 
Bersane Leite, e irmão de Antonio Bersane Lei- 
te (V. este nome). Ambos os irmãos eram poctas 
e amigos intimos do poeta Bocage. Matriculou- 
se na Academia Real de Marinha, e coneluiu o 
curso com distincção. Entrou no serviço da ar- 
mada em 1796, c logo embarcou a bordo da nau 
Vaseo da Gama, que formava parte da esquadra 
commandada por Antonio Januario do Valle, a 
quem foi encarregada a defeza do Brazil da ag- 
gressão que n'esse tempo se receava. Continuan- 
do quasi sempre embareado, acompanhou a fa- 
milia real para o Brazil em novembro de 1807. 
Em 1831 acolheu-se á esquadra de Boussin, e pas- 
sando a França apresentou-se ao imperador D. 





Pedro, duque de Bragança, e na corveta Juno 
transportou muitos emigrados para as ilhas dos , 
Açõres. Ven depois para o Porto a bordo do na- 

vio Hegencia, e durante o cêrco exerceu o cargo 
de intendente da marinha, desempenhando va- 
rias commissões importantes, e entre estas a 
apprehensão dos vinhos em Villa Nova de Gaia, 
empresa em que falleceu seu filho Filippe Xavier 
Bersane Leite, que servia ás suas crdens. Res- 
tabelecido o governo constitucional foi nomeado 
inspector do arsenal da marinha, mandado a 
França tratar da restituição dos navios levados 
pela esquadra Boussin, e depois nomeado ma- 
jor general da armada, cargo que serviu até 4 
revolução de setembro em 1836. Em 3 de novem- 


dirigir a pasta da marinha, mas não chegou a to- 
mar conta d'este elevado cargo, pelos aconteci- 
mentos que se deram n'esse dia. Teve depois a 
nomeação de vogal do Supremo Conselho de Jus- 
tiça Militar, sendo em 1842 escolhido para go- 
vernador de Angola, onde falleceu pouco tempo 
depois. 

Leito (Luiz Filippe). Director da Escola Nor- 


vro d'este anno foi chamado ao ministerio para | 





mal Primaria de Lisboa, professor no Lyceu Na- 


Lisboa escriptor, jornalista, ete. N, em Lisboa a 
14 de setembro de 1%28, fal. en Pedrouços a 16 
de abril de 1898. Era filho de Pedro de Aleanta- 
ra Leite, oficial amnistiado, tendo o curso do 
Collegio Militar e o de infantaria pela Academia 
Real de Marinha, e de D. Ensebia Carlota da 
Silveira. Tinha 12 annos de edade quando foi 
tom seus paes para Ponta Delgada, onde elles 
iam estabelecer o primeiro collegio de educação 
que obteve o archipelago dos Açôres, collegio 
que alcançou grande fama, e d'onde sairam muitos 
alunnos distinctos para a Universidade de Coim- 
bra. N'aquelle collegio e no Lyceu de Ponta 
Delgada estudou Luiz Filippe Leite o seu cur- 
so secundario, seguindo depois para Lisboa em 
1515 com o posto de sargento de caçadores n.º 


1316, porém, a revolução conhecida por Maria da 
Fonte, o obrigou a interromper os estudos, e, as- 
sin como quasi todos os estudantes das nossas 
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cional de Ponta Delgada e no lyceu central de | 


4, indo frequentar a Escola Polytechnica. Em | 
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escolas, tomou parte na lucta civil. Regressando 
a Ponta Delgada, foi-lhe dada a baixa de servi- 
ços por motivos politicos. Dedicou-se então ao 
magisterio, e concorreu à cadeira de francez e 
inglez do lyceu d'aquella eidade, fazendo um 
concurso brilhante que lhe valeu a nomca- 
ção de professor. Antonio I'cliciano de Castilho, 
mais tarde visconde de Castilho, fixara ali a sua 
residencia, c Luiz Filippe Leite relacionon-se com 
o grande poeta pela mais dedicada e respeitosa 
amizade, tornando-se o seu secretario, prestando- 
lhe o mais valioso e desinteressado auxilio nos seus 
trabalhos. Collaborou na reforma do ensino pri- 
mario elementar sendo um dos prineipaes apos- 
tolos do Methodo Portuguez Castilhoou de Leitura. 
repentina. D'esta conviveneia intima resultou o 
seu amor às letrase á poesia. Por decreto de 
14 de julho de 1854 foi nomeado director da Es- 
cola Normal Primaria de Lisboa, estabelecida 
em Marvilla, n'um palacio e quinta pertencentes 





Luiz Filippo Leite 


à casa dos marquezes d'Abrantes. Esta nomea- 
ção o obrigou a vir para Lisboa com sua tamilia, 
e encontrando-se já n'esta cidade Antonio Feli- 
ciano de Castilho, continuon o seu convivio com 
o grande poeta, sendo tambem um dos promoto- 
res dos cursos normaes realisados no palacio 
Sarmento, á Estrella, e na sala da Bibliotheca 
dos Paulistas. Insistindo sempre com diversos 
ministros do reino, para que se abrisse a Es- 
cola Norinal de que cra director, foi encarrega- 
do pelo ministro Rodrigo da Fonseca Magalhães 
de dirigir um curso normal de habilitação para 
o magisterio na Real Casa Pia de Lisboa, tanto 
a alumnos, como à alumnas d'aquella importante 
casa de educação, saindo d'este curso alguns pro- 
fessores muito distinctos. Luiz Filippe Leite es- 
tava filiado no partido progressista, e cstando 
este partido no poder, o duque de Avila lhe of- 
fereccu o logar de primeiro official da secretaria 
da Fazenda, que elle não acceitou, insistindo 
com o duque de Loulé, então presidente do con- 
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selho e ministro do reino, para que se realisasse 
a abertnra da Escola Normal, o que veiu afinal 
a clfeituar-se com toda a solemnidade no dia 21 
de abril de 1862, assistindo el-rei D. Luiz, o mi- 
nisterio, e pessoas da côrte. Luiz Filippe Leite, 
como antigo director, leu um notavel disenrso 
ácérea da mistrucção primaria, não só de Portn- 
gal, mas das nações estrangeiras, mostrando as 
dificuldades com que se luctara para se levar a 
ctfeito o pensamento do legislador quando creou 
a escola para o ensino e desenvolvimento dos 
alumnos e mestres. Parte d'este disenrso vem pu- 
blicado no vol. xın da Iistoria dos Estabeleci- 
meutos setentíficos, litterarios e artisticos de Por- 
tugal, de José Silvestre Ribeiro, pag. 244 e se- 
guintes. (Y. Boletim Geral da Instrucção Publica, 
n.º 13, abril, 16624. Na direcção da Escola Naor- 
mal prestou muitose bons serviços à instrueção, 
iniciando as grandes reformas do ensino, e sain- 
do d'ella os mais abalisados professores. Foi en- 
tão que José Maria Eugenio d'Almeida escolheu 
um dos mais distinctos alumnos da Escola Nor 

mal, o sr. Simões Raposo, e encarregou-o da re- 
forma completa do ensino na Casa Pia, que se 
tornou modelo, com a collaboração de outros 
alnmnos tambem distinetos da mesma escola. 
Com as reformas feitas pelo bispo de Vizeu D. 
Antonio Alves Martins, então presidente do con- 
selho de ministros, à antiga liscola Normal foi 
transferida para Lisbva, sendo os scus professo- 
res collocados no lyceu d'esta cidade, nomeando- 
se novo pessoal docente d'cntre os professores 
de instrueção primaria, antigos normalistas. Luiz 
Filippe Leite regeu por muitos annos o curso de 
francez no Lyceu Central de Lisboa, e cxereeu 
por vezes o eargo de reitor, na ausencia do ef- 
fectivo, até que uma pertinaz doença do cora- 
ção o obrigou a aposcntar-se, e de que veiu a 
tallecer. Collaborou e dirigiu diversos jornaes 
do seu partido, contando-se entre elles a Opi- 
nião, o Progresso e o Futuro; esereveu tambem 
na Hevista Universal Lisboncnse, Agricultor Mi- 
chaelense, Revista dos Açõres, Panorama (3.º se- 
rie), Revista Peninsular, Archivo Pittoresco, Il- 
lustração Luso Brazileira, Revista da Instrucção 
Publica para Portugal e Brazil, Jornal para rir, 
ete. Duraste muitos annos foi o correspondente 
do Diario de Pernambuco, do Diario do Mara- 
nhão e Patria de Nictheroy; foi tambem o fun- 
dador do Correio da Europa, que se publicava nas 
vesperas das saidas dos paquetes para Africa e 
Brazil. Collaborou no Commercio de Portugal, on- 
de publicou em 1885 um juizo critico sobre a 
Historia da litteratura, de Delphim de Oliveira 
Maia, e outros; no Correio da Noite, inseriu al- 
guns artigos sobre diversos assunptos com o 
psendonymo de Nemo; no Ensino livre em 1872, 
publicou varios artigos sobre questões de ins 

trucção secundaria, que então se agitavam na 
imprensa. À sua principal collaboração, porém, 
m'aquelle semanario, consta de uma serie de 21 
artigos, sob a epigraphe de Cartas de Lucilio, 
firmadas com esto psendonymo, em que trata, em 
estylo lrumoristico, dos assumptos mais dignos 
de attenção para as familias, directores e pro- 
fessores de escolas ou collegios de educação. Ali 
apparvecram varios folhetins seus com o pseudo- 
uymo de Viscondessa de Tagilde, bem como nma 
serie de artigos ácêrca da então projectada Li- 
ga do ensino. No Primeiro de Janeiro publicou 
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em 2 de novembro de 1885 nma carta 4 redacção 
áeêrea da Educação infantil. Publicou tambem 
n'esse jornal uma serie de 31 artigos com o titu- 
lo de Secção infantil, às quintas feiras desde 15 
de novembro de 1885 até S de julho de 1856. Col- 
laborou no Diccionario Contemporaneo, soh a di- 
rceção do dr. Santos Valente; reviu o Dicciona- 
rio Contemporaneo Frances- Portuguez de Domin- 
gos de Azevedo; esereveu em differentes jornaes 
litterarios, e entre outros, inseriu no Primeiro 
de Janeiro, do Porto, uma importante serie de 
artigos romantisados, tratando elementarmente 
de diversos assumptos seientificos e sociaes, cm 
estylo ao aleance da mocidade. Quando falleceu, 
andava colleccionando estes artigos em volume 
para os publicar, formando assim uma obra dida- 
ctica, enjo titulo seria Nas Dhalvas. Em 1810, 
juntamente com Antonio Feliciano de Castilho, 
Antonio da Silva Tullio, Antonio José Viale e 
Francisco Cassassa, fez parte d'uma commissio 
encarregada de promover o estabelecimento de 
bibliothecas populares em todos os districtos do 
reino, sendo ministro da instrueção publica D. 
Antonio da Costa de Sousa de Macedo. Por decre- 
to de 1 de outubro de 1880 foi creada uma com- 
missão para organisar e propôr os projectos de 
regulamentos e programmas de ensino primario, 
e Luiz Filippe Leite foi elcito secretario, sendo 
presidente o dr. Pires de Lima, seguindo os tra- 
balhos até 4 conclusão. Resultou d'elles a serie 
de regulamentos, depois codificados e approva 
dos pelo decreto ae 28 de julho de 1881, sendo 
ministro do reino Antonio Rodrigues Sampaio. 
Assim ficaram regulamentadas as leis sobre ins 
trucção primaria de 2 de maio de 1878 e 11 de 
junho de 1880, Constam de 286 artigos, além dos 
respectivos anuexos e programmas de ensino. 
Ambas as cominissões indicadas fôram gratuitas. 
Serviu dois annos, 1585 a 1557, como vogal da 
conunissão inspectora das escolas normaes, cargo 
tambem frota e clectivo, recebendo a eleição 
do conselho do Lyeeu Central de Lisboa. No pri- 
meiro anno foi relator, mas o seu relatorio man- 
dado para a direcção geral da instrucção publica, 
não chegou a imprimir-se, Luiz Filippe Leite 
era socio correspondente da Academia Real das 
Sciencias, socio da Associação dos Amigos das 
Letras em S. Miguel, da Promotora da Educação 
Popular em Lisboa, da Sociedade Industrial Por- 
tuense, da Sociedade de Geographia, e d'outras 
corporações litterarias nacionaes e estrangeiras. 
Foi um dos fundadores e directores, vice-presi- 
dente da direeção da Associação dos Jornalistas 
e Escriptores Portnguezes. Era casado com l). 
Iria Magdalena dos Santos. Bibliographia: Sup- 
posições que pódem ser realidades: collecção de 
romances originaes, com uma introducção pelo sr- 
A. F. de Castilho; Ponta Delgada, 1850; contém 
a collecção 5 romances: O Soldado, Os Afogados, 
Uma loucura, Naufragio, O Engeitado; alguns 
já haviam sido publicados no jornal Agricultor 
Michaelense; Relatorio da commissão nomeada por 
deliberação da Mesa da Direcção da Sociedade 
dos Amigos dns Letras e Artes em S, Miguel, na 
sessão de 2í de maio de 1851; vem nas Actas 
da mesma sociedade, Ponta Delgada, 1851; Muy- 
dée, tragedia lyrica em dois actos, com musica de 
M.me Casella; Ponta Delgada, 1852: reimpressa em 
Lisboa, 1853, c representada no theatro de D. 
Maria H; O novo amigo dos meninos, por Mr 





LEI 














| Germain Leduc; traduzido em vulgar: obra 
rovada para uso das escolas de instrucção 
maria pelo methodo portuguez Castilho, Lisboa, 
1; 2 tomos; a versão é precedida d'uma cearta 
go de A. P. de Castilho; O Soldado, Lisboa, 
dt; é reprodueção do romanec aeima eitado; 
ta segunda edição faz parte da colleeção Li- 
vrinhos de ouro sob os auspicios do dr. Antonio 

eliciann de Castilho, publicados pela Sociedade 
ria & Ca; Ramalhetinhos da puericia; começou 
a publicar-se em 1854 com o Novo amigo dos Me- 
ninos, ete. e teve muitas edições, todas approva- 
das pelo Conselho Superior de Instrueção Pu- 
blica para uso das escolas primarias; Exercicios 
“de leitura manuscripta, para uso d ts escolas pelo 
methodo portuguez, 1854; Hymno da illustração 
do exercito, poesia publicada na Lysia Poetica 
ou collecção de poesias selectas de autores portu- 
guczes, Rio de Janeiro, 1357; Vida de nosso se- 
nhor Jesus Christo, escripta pelos quatro evange- 
listas, coordenada, explicada e desenvolvida pelos 
Santos Padres, Doulorese Oradores mais celcbres, 
e pelos homens de maior autoridade na cgreja, ete. 
redigida pel» Abbade Brispot,e vertida em vulgar, 
Lisboa, 1858; com 4 gravuras em madeira; publi- 
eou-se como supplemeuto à Biblia Sagrada; Cos- 
mos de João Fernandes, romanee publicado pri- 
meiramente uo Futuro, com o pseudonymo Sag- 
gitario, e depois no Archivo Universal, 1359, to- 
mo 1, nos n.™ 3 a 13, 13e 26; Educação popular, 
uo mesmo Archivo, tomo 1, n.º 1; Instrucção Pu- 
blica, idem, tomo 1, pag. 98, 115, 133 e 146; 4 
Soberba; no referido tomo do mesmo Archivo; O 
Engeitado, no mesmo jornal e tomo, concluido 
no tomo 11; Uma loucura; no Archivo, tomo 1; 
Opusculo humanitario; idem, tomo ıv, pag. 19 e 
67; éum juizo eritico analytico da obra assim in- 
titulada, de que é autora D. Nisia Floresta Au- 
gusta Brazileira; Pablo Montesnio (eseriptor 
hespanhol); idem, vol. iv, pag. 49; Antonio Feli- 
ciano de Castilho, estudo biographico-crítico; no 
Archivo Pittoresco, tomo 1, 1857; pag. 9 e 19; A 
Imprensa politica e a Imprensa litteraria; idem, 
tomo 1, pag- 162; O reverendo bispo de Macau 
D. Jeronymo José da Matta; idem, pag. 213 a 
240, Discurso por occasião da inauguração da 
Escola Normal de Lisbva, em Marvilla, a 21 de 
abril de 1852, ete.; foi inserto no Boletim geral 
de instrucção publica, do referido mez e auno; 
Discurso de abertura dos cursos nocturnos de adul- 
tos na escola annexa à normal de Marvilla; publi- 
cado no mesmo Boletim, de 17 de outubro de 1863; 
Discurso por occasido da abertura dos cursos de 
instrucção secundaria, no Lyceu Central de Lis- 
toa; ha 3 publicados: um em 1833 (outubro) no 
Progresso e Commercio de Portugal; outro, n'este 
ultimo jornal em 16 de outubro de 1853; e o de 
1837-1888 em diversos numeros da Ievista Acı- 
denicr, n.ºº 4 e 5 de 15 de janeiro, e 1 de feve- 
reiro de 1553, Selecta portugueza (com a collabo- 
ração de Bernardo Valentim Moreira de Sá, pro- 
fessor da Escola Normal do Porto), Lisboa, 1855; 
2a edição refundida « augmentada; tambem em 
Lisboa, e a 3.º em 1388; O demonio do jogo, eo- 
media em & actos, tralueção do francez, repre- 
sentada em julho e agosto de 1866 no theatro da 
Rua dos Condes, e depois no da Trindade; tambem 
se representou no brazil; A Seraphina, comedia 
em 5 actos, representada em 1869 no theatro do 
Prineipe Real; ambas estas peças estão inéditas. 
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Leite (Monuel José Mendes). Bacharel forma- 
do em Canones e Leis pela Universidade de 
Coimbra. N. em Aveiro a 18 de maio de 1809, 
fal. em setembro de 1557. Tinha 14 annos quau- 
do se fez a revolução liberal no Porto; frequen- 
tando os estudos de humanidades e matrieulan- 
do-se no primeiro anno juridico da Universidade 
de Coimbra, quando as idéas do novo direito po- 
litico se iam aflirmando no espirito revolueiona- 
rio da mocidade aeademica, por isso entrou cedo 
no noviciado liberal, e foi dos primeiros a alis- 
tar-se no batalhão aeademieo, formado em 1826, 
para combater a revolução absolutista das forças 
do marquez de Chaves, que tinham acelamado 
rei o infante D. Miguel Esse batalhão foi dissol- 
vido, depois de prestar bons serviços, que uas 
eôrtes de 1827 fôram louvados eom cuthusiasmo. 
Meudes Leite proseguia os seus estudos univer- 
sitarios, quando a academia foi mandada fechar, 
e aos estudantes se deu ordem de sairem de 
Coimbra no praso de 24 horas. No dia seguinte 
rebentava a revolução liberal, por elles organi- 
sada, e Mendes Leite de novo se alistou no ba- 
talhão de voluntarios aeademieos, prestando no- 
vos servigos á causa da Liberdade, até que ba- 
tido o exereito constitueioual e dissolvida a Jui- 
ta do Porto, tevç de refugiar-se na Galliza com 
o iesto das tropas fieis, soffrendo todos os in- 
eommodos e privações da emigração. Embareou 
depois para Inglaterra, onde as dadivas e soli- 
eitudes de seu pae, que por esse facto foi enear- 
eerado nas prisões de Aveiro, lhe alliviaram os 
sofrimentos de que fôram alvo todos os emi- 
grantes. Por aviso de 28 de março de 1829 foi 
maudado riscar perpetuamente da Universidade, 
pelos seus sentimentos liberaes e por pertencer ao 
batalhão academico. Não tendo sido ineluido, eo- 
mo aconteceu a muitos outros constitucionaes, 
nas listas dos expedicionarios para a ilha Ter- 
eeira, eonservou-se em Inglaterra, até que D. 
Pedro 1V partiu com a expedição libertadora dos 
€:200 bravos dos Açóres para o Porto. Embar- 
cou então eom muitos companheiros, soldados de- 
erlidos e convietos, n'um vapor que fretaram, 
vindo desembarear em junho de 1832 debaixo do 
fogo das baterias inimigas da eidade do Porto. 
Requisitado para ajudante do commissario do 
governo, que ia fazer uma grande compra de ca- 
vallos e arreios, voltou a Inglaterra, e d'ali re- 
gressou quando já estava cerrado o bloqueio em 
volta da cidade, desembarcando no meio d'uma 
cerração de bombas e grauadas. Durante oito 
mezes oceupou um dos primeiros logares entre 
os voluntarios academicos que guarneeiam a 
Serra do Pilar, entrando em todos os combates 
e esenramuças, e em julho de 1833 fez parte da 
bateria de campauha da expedição do Algarve, 
commandada pelo duque da Tereeira, que entra- 
va vietoriosa em Lisboa na manhã de 24 de ju- 
lho. Dissolvido e louvado em deereto de duque 
de Bragança o batalhão academico, voltou Men- 
des Leite a cursar a Uuiversjdade, seguindo o 
quarto anno de leis. Em 1856 formou-se nas fa- 
culdades de Canones e de Leis, e foi logo no- 
meado secretario geral do districto de Aveiro, 
logar que exerceu até 1533. Em 1359 foi presi- 
dente da camara e commandante da guarda na- 
ctoual. im 184) saiu eleito deputado, e wesse 
anno, no mez de junho, juutamente com José s- 
tevão Coelho de Magalhães, fundou o jorual À 
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Revolução de Setembro Organisada a comissão | 
central da opposição colligada contra o governo, , 
e tendo-se resolvido tentar uma revolta militar 

para derribar a situação, Mendes Leite foi eu- 

carregado de sublevar a parte do uorte do paiz. 

Descobertos os seus intuitos e sendo perseguido, 
deven à sua energia o não ser vietima. Convida- 
do a auxiliar a revolução preparada no Porto em | 
Janeiro de 1844, vendo-a mallograda, correu a 

Braga com egual intenção, tendo o mesmo ìn- 

suceosso. Foi depois a Valença fazer nova ten- 

tativa, tendo de emigrar para Galliza, onde foi 

preso em Tuy, conseguindo passar a Vigo, e em- 

barear ali n'um vapor inglez para Gibraltar, 

d'onde seguiu para Inglaterra. Em agosto d'este 

anno estava em Paris, morando juntamente com 

José Estevão Coelho de Magalhães. Em 1849, 

com a revolução popular e a amnistia que se lhe 

seguiu, pôde regressar ao seu paiz, e Lisboa foi 

saudal-o assim como a todos os emigrados, com 

palmas e bravos, no banquete publico realisado 

no theatro de Ð. Maria IE. Dando-se, porém, a 

clamada emboscada de 6 de outubro, e deeidido 

que se organisaria a rebellião contra o novo ga- 

binete, formando-se batalhões nacionaes moveis, 

prestou novos e valiosos serviços à causa popu- 

lar, que era a do direito, e foi um dos seus ea- 

bos mais activos e eflicazes. No Porto, os mem- 

bros da Junta do supremo governo da nação iam 

pedir muitas vezes o seu conselho, que era sem- 

pre cheio do seuso pratico e de lealdade. Resol- 

vendo a Junta reforçar a divisão do conde de 

Mello, que estava em Patu com uma bri- 

gada de 1:000 homens commandados por Sá da 

Bandeira, partiu esta brigada em dois vapores, 

sendo nomeados para a acompauharem, eomo de- 

legados da Junta, Anselmo Braameamp, Affonso 

Vianna e Mendes Leite, que tinham a seu ear- 

go respectivamente os negocios civis, os da 
guerra e os da marinha. Foi elle quem redigiu 
as condições da amnistia depois da aeção do Al- 
to do Viso. A 31 de maio, eom as forças popu- 
lares da expedição do conde das Antas, era apri- 
sionado fóra da barra do Porto pela esquadra 
ingleza e couduzido à Torre de S. Julião. Em 

1848 voltava a ser preso e mettido no Limociro 

coa Manuel de Jesus Coelho, Duarte Nazareth e 

outros, como implicados na chamada conspiração 

das hydras, sendo depois julgada injusta a pro- 
nuncia. Em 1851 vinha de novo ás eôrtes, depu- 

tado por Aveiro,e em 1852 fazia incluir no aeto 

addiecional da Carta Coustitucional a seguinte 

disposição: «I abolida a pena de morte nos eri- 

mes politicos » Tornou a ser deputado em 1556 

representando o circulo da Feira; em 1560 foi 

nomeado governador civil de Aveiro, e em 1563 

tornou a ser eleito deputado por este circulo, em 

substitnição de José Estevão Coelho Magalhães, 

que tinha faliceido. 

Leite (Manuel Malheiro). Doutor em Juris- 
prudencia Pontificia pela Universidade de Coim- 
bra, cte. N. em Lisboa, e fal. no convento de 
Santa Catharina de Ribamar a 23 de março de 
1657. Era filho de Gaspar Malheiro, fidalgo da 
Casa Real, e de D. Anna Maria Ferreira. De- 
nois de se doutorar, foi arcediago na såle Evo- 
ra, dignidade que mais tarde rennucion em seu 
sobrinho Francisco Malheiro Leite a 22 de ju- 
tho de 1656. Era considerada boin poeta. Deixou 
manuseripto: Conquista de Lisboa, poema he- 


136 


LEI 


roico, que ficou incompleto, contendo 6 cantos; 
El gran Mario huyendo las persecuciones de Ro- 
ma se escondio en las ruinas de Carthago, ro- 
manee,cujo manuseripto se conservava na livraria 
dos duques de Lafões. 

Leite (Manuel Maria da Costa). Medieo-ci- 
rurgião pela Escola Medieo-Cirurgica do Porto, 
lente eathedratico da mesma escola, e seu dire- 
etor, cirurgião honorario da Casa Real, ete. N. 
em Barcellos a 12 de abril de 1813, sendo filho 
de Luiz José da Costa Leite e de D. Anna Emi- 
lia Teixeira Leite. Fez os seus primeiros estu- 
dos em Bareellos e em Braga, e depois de atra- 
vessar o lougo periodo das luetas civis de 1895 a 
1533, soffrendo bastante por seguir as idtas li- 
beraes, matriculou-se na Escola Medico-Cirurgi- 
ea do Porto em setembro de 1534, completando 


-o curso em 15 de julho de 1539. Insereveu-se 


logo no concurso então aberto na mesma escola 
para o provimento do logar vago de demonstra- 
dor da seeção eirurgiea, para o qual foi nomeado 
por deereto de 5 de dezembro do referido anno 
de 1539. Conservou-se n'este logar até 1551, an- 
no em que teve a promoção, por decreto de 4 de 
outubro, a lente substituto da respectiva secção. 
Por decreto de 31 de outubro de 1855 foi no- 
meado seeretario e bibliotheeario da escola, 
comissão que desempenhou até 17 de março de 
1558, e que deixou por ter sido promovido a 
lente eathedratico eom exereicio na presidencia 
da mesma escola, por deereto de 6 de maio de 
1557. O deereto de 4 de dezembro de 1860 eon- 
cedeu-lhe o augmento do terço do ordenado, c 
por decreto de 6 de dezembro de 1869, tendo 
completado 30 annos de serviço, foi jubilado por 
diuturnidade de serviço, sujeito, porém, a cabi- 
mento, pelo qne eontinuou na regencia da sua 
cadeira. Como deeano assumiu as funeções de 
director da cseola no impedimento do eflectivo, 
no anno lectivo de 1869, e foi nomeado director 
effectivo por decreto de 21 de abril de ISTO, 
continuando eom a regencia da 6.* cadeira, à 
qual deixou no fim do anno lectivo de 1572 para 
1873, por lhe ter sido contado o cabimento por 
decreto de 4 de janciro d'esse mesmo anno, fi- 
cando desde então sómente com a direeção da 
escola, a qual exereia gratuitameute desde o 
primeiro de junho de 1573, por haver cedido da 
respectiva gratificação em favor do thesouro 
publico. Desempenhou muitas e variadas com- 
missões do serviço escolar, e principalmente a 
de relator na commissão nomeada para respoun- 
der à eonsulta pedida pelo ministerio do reino, 
em 6 de julho de 1566, sobre as reformas a fa- 
zer na instrueção superior, sendo o seu projecto 
de resposta approvado com pegnenas modifica- 
ções pelo couselho eseolar. No anuo lectivo de 
1357 reeiton a oração de sapiencia que imprimiu 
n'esse mesmo anno, à qual tem por titulo : Ora- 
ção inaugural, recitada na Kseola Medico-Cirur - 
gica do Porto. Costa Leite foi eirurgião mór do 
batalhão de empregados publicos do l'orto em 
1845 e do batalhão fixo de voluutarios em 1840, 
passando desde então a fazer ecrviço no hospi- 
tal militar de S. João Novo até á entrada do 
duque de Saldanha no Porto em 1547, sendo de- 
pois nomeado cirurgião do 2º batalhão de caca 

dores de voluntarios do Porto; fez parte das 
comnissões sanitarias que se installarma uesta 
cidade, quando foi invadida pela. cholera-mor- 
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bus e pela febre amarella em 1856 c 1357, exer- 
eendo sempre com distineção a clinica cirurgica, 
“eultivando espeeialmente a obstetricia e a medi- 
cina operatoria. Costa Leite era presidente da 
assembléa geral do Banco Mercantil Portuense 
e da Companhia de Lanificios de Santo Antonio 
do Valle da Pivdade; vice-presidente da Compa- 
uhia Aurificia, e direetor presidente da de segu- 
ros Tranquillidade. Por decreto de 15 de junho 
de 1553 foi agraciado com o grau de cavalleiro 
da ordem de N. 8." da Coneeição, e a 21 de junho 
de 1562 com a commenda da mesma ordem; em 
6 de maio de 1556 com as honras de eirurgião da 
real camara; em 20 de outubro de 1857 com o 
tôro de fidalgo cavalleiro; em 1 de setembro de 
1562 com o grau de eavalleiro da ordem italiana 
de S. Mauricio e S. Lazaro; em S de janeiro de 
1563 com a medalha das campanhas da Liberda- 
de n.° 5; em 3 de agosto de 1570 recebeu a ear- 
ta de conselho. Casou em 1 de julho de 1543 com 
D. Anna Genoveva de Lima Baptista, que talle- 
ceu sem lhe deixar descendencia, em 20 de ja 
ueiro de 1551; casou em segundas nupeias a 19 
de junho de 1569 com D. Albertina Borges de 
Castro, filha de Gaspar Joaquim Borges de Cas- 
tro, grande proprietario e capitalista. 

Leite (Casal do). Na freg. de S. Nicolau, con- 
celho e distr. de Santarem. 

Leite de Aguilar (João). Doutor em Direi- 
to Pontifício pela Universidade de Coimbra, ete. 
N. em Lisboa, oude tambem fal. a 16 de novem- 
bro de 1667. Era filho de Antonio Leite e de D. 
Catharina de Aguilar. Depois de se doutorar foi 
admittido no Collegio de S. Pedro, da referida 
Universidade, a 8 de dezembro de 1539, d'onde 
subiu a lente da cadeira de Clementinas a 25 de 
janeiro de 1651. Estando depois na Relação do 
Porto, passou à Casa da Supplicação a 11 de 
agosto de 1655, e foi corregedor do Crime da 
Côrte, e por fim deputado da Mesa da Conseicn- 
cia e Ordens. Deixou muitas postillas que di- 
ctou no tempo do seu magisterio. 

Leite Bastos (Francisco). Escriptor, que se 
tornou muito eonhecido pelos seus escriptos c 
pela excentricidade do seu caracter de bohemio 
e de philosopho. N. em Lisboa a 17 de setembro 
de 1845, onde tambem fal. a 5 de dezembro de 
1856. Era filho unico de João Leite Bastos, pro- 
pretario, e de sua mulher D. Maria Fortunata 
Bastos. No Occidente, vol. 1x, pag. 275 e 256, e 
vol. x, pag. 12 e 21, vem a sua biographia minu- 
ciosamente escripta por seu primo, o fallecido es- 
criptor Gervasio Lobato. Nºessa biographia con- 
tam-se muitas das suas exeentricidades, que se 
lhe notaram logo desde ereança. Começou os seus 
estudos n'um dos collegios de Lisboa, mas o seu 
caracter irrequieto e traquinas fez com que des- 
cuidasse dos estudos, e nunca apparecesse no 
collegio, o que muito desgostou o pae, quando 
soube que elle todos os dias se empregava no 
Passeio de S. Pedro d'Alcantara e n'outros sitios 
a brincar e a jogar À pancada com outros rapa- 
zes. Iinfurecido, o pae castigou-o asperamente, 
Leite Bastos não estava para se maçar em col- 
legios, e só depois de muitas sovas, é que o pae 
pôde conseguir, com muito custo, que elle sou 
besse ler e escrever, tendo de desistir de levar 
mais longe a sua cdueação. Reconliccendo a im- 
possibilidade de o obrigar ao estudo, deixou de 
o apoquentar. Leite Bastos, porém, ia cresceu s 
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do, e tinha já ambições de dinheiro, mas não sa- 
bia como arranjal.o. A mãe dava-lhe às vezes 
pequenas quantias, e o pae, quando elle lhe vi- 
uha pedir algum dinheiro, respondia-lhe que 
fôsse ganhal o. Um dia Leite Bastos encheu -se 
de resolução, e disse comsigo que seguiria o con- 
selho do pae, e tratou de se fazer industrial. Co- 
uhecia o carvoeiro, que servia a casa, c este O 





Nrancisco Leite Baslos 


ensinou a fazer bolas, e principiou o futuro es- 
eriptor no fabrico d'este produeto, que ven- 
dia ao referido carvociro. Aborrceen se depressa, 
e dedicou-sc a fazer Sant'Antoninhos de barro, 
todos do mesmo tamanho, que clle pintava a 
tinta encarnada a bocea, a cruz e a peanha. Não 
tardou muito que passasse a outra industria, a 
dos phosphoros, a que se dedicou por alguns 
mezes. Fornecia pausinhos a uma fabrica que 
existia então na Serração da Pedra, e li na fa- 
brica é que lhe punham a massa phosphorica, 
gratificando pareamente o fornecedor. Aos 16 
annos, quando começava a ser homem, a entrar 
na adolescencia, morreu sen pac, victima da ty- 
sica, deixando-lhe essa triste herança, e uma li- 
mitada fortuna, ficando sua mãe como tutora, e 
um amigo de seu pae, sub tutor. Este homem 
cra muito antipathieo a Leite Bastos, que. no 
seu caracter irrequieto e arrebatado, entendeu 
que não devia atural-o, quando elle intervinla 
nas continuas questões que se suggeriam entre a 
mãe e o filho, Fugiu de casa, e andou uns cinco 
ou seis dias a dormir pelas praças publicas e 
vãos de escadas, o que sendo sabido por seus 
tios, os paes de Gervasio Lobato, o levaram 
para sua casa, onde se conservou para mais d'un 
anno. À mãe de Leite Bastos retirou-se para o 
recolhimento de S. Cliristovão. N'essa epoca já 
a litteratura dominava completamente aquelle 
espirito juvenil; escrevia comedias que repre- 
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sentava às noites em cima d'uma mesa com bo- 
necos de barro. No entretanto, o tio, Gervasio 
Gonçalves Lobato, oflicial-maior da Contadoria 
de Marinha, luctava no conselho de familia com 
o sub-tutor, que o queria mandar pela barra fó- 
ra, lucta de que saiu vencedor, porque Leite 
Bastos não embarcou, nem tambem assentou 
praça como o queriam obrigar. O conselho de 
tamilia nomeou Gonçalves Lobato tutor do me- 
nor, que d'alia poucas semanas em 1855 entra- 
va com um pequeno ordenado para a repartição 
do major-general da armada. Leite Bastos, po- 
rém, não podia supportar sujeições, por peque- 
nas que fóssem, e um dia pedia a demissão por 
se julgar iujustamente desconsiderado na refor- 
ma que teve a supradita repartição em 1863. 
Passou então a viver exelusivamente como es- 
criptor. O theatro seduzia-o, assim como as 
actrizes, c Leite Bastos fez o seu debute nalit- 
teratura, publicando em jornaes litterarios umas 
elronicas e uus contos sem importancia. Esere- 
veu tambem uma poesia intitulada 4 uma don- 
zella, que vreeitava nas salas de familias das suas 
relações, ao som do Carnaval de Veneza, tocado 
uo piano. À sua estreia theatral foi a comedia 
em l acto, Conseguencias d'uma inicial, cuja pri- 
meira representação se deu no antigo theatro 
las Variedades, a 13 de abril de 1863. Essa noi- 
te foi de verdadeira alegria; na platéa viam-se 
muitos dos seus amigos e muitos que admiravam 
a sua extraordinaria excentrieidade; o faeto é 
que a enchente foi completa, e o autor teve cka- 
madas, que clle vinha agradecer de sorriso nos 
labios, muito satisfeito. Seguiu-se um drama cm 
3 actos, Às glorias do trabalho, que tambem 
obteve grande ovação; drama que denotava ver- 
dadeiro talento, mas em 'que se conhecia a falta 
de estudo e de instrueção. Ainda apresentou ou- 
tras peeas, nas Variedades e no theatro do Prin- 
cipe Real, como Os trapeiros de Lisboa, em 5 
actos; Honras do pobre, 3 actos; Dois contos por 
dia, 3 actos; Malditas cartas, | acto; Abençoados 
infortunios, 3 actos; O numero 13, 3 actos; O 
propheta, drama biblico em 3 actos; O Anjo do 
tar, drama em 1 acto, ete. D'estas peças estão 
algumas publicadas. Com a volubilidade do seu 
caracter, começou a abandonara litteratura dra- 
matica, e a dedicar-se ao romance. Tendo che- 
galoa maioridade, recebeu a pequena herança 
paterna, pouco mais de 2:0095090 réis, e então 
estabeleceu um escriptorio luxuoso com um pes- 
soal euorme, vencendo graudes ordenados, para 
a empresa litteraria, que ercara sob o titulo de 
Bibliotheca Nacional, que consistia n'uus peque- 
nos fasciculos distribuidos semanalmente por as- 
slgaatura, contendo contos originaes, biogra 
phias, ete. Esta prosperidade durou pouco tem- 
po, como se póde suppór, porque a pequena he- 
rança recebida desappareceu depressa, o escri- 
ptorio fechou-se, e Leite Bastos voltou á sua vi- 
da antiga. Sua mãe falleceu por esta epoca no 
recolhimento de 5. Clrristovão, e Leite Bastos 
recebeu a legitima materna, mas as empresas 
htterarias haviam dado tão mau resultado que 
resolveu dedicar-se à empresas d'outro genero, 
e uma d'essas empresas foi uma casa de penho 
res. U seu negocio de agiotagem era muito ori- 
giual. Poda a gente que lhe pedia dinheiro so- 
bre penhor, e que se lamentava, recebia o em- 
prestimo tres ou quatro vezes maior que o valor 
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do objecto apresentado. Esta noticia vulgarisou - 
se, e a casa começou a ser tão concorrida, que 
dentro em pouco já Leite Bastcs não tinha di- 
nheiro para emprestar, vendo-se obrigado a fe- 
char a easa, que elle via cheia de penhores sem 
nenhuma valia. Metteu-se então n'outro negocio, 
earroças para carga, que lhe deu tambem um re- 
sultado negativo, e por isso o abandonou, dedi- 
cando se outra vez exclusivamente à litteratura. 
N'este tempo tinha mais serios cuidados; havia 
casado com D. Amelia Vidal, senhora pertencente 
à familia d'um industrial muito conhecido e aere- 
ditado de Lisboa, que durante onze annos re- 
questara. Por este tempo lembrou-se de ter um 
trem, e arranjou-o d'uma originalidade exeentri- 
ca, que pasmava quem o via. Era uma especie 
de aranha, que elle improvisou d'uma carroça, 
de feitio muito esquisito, puxado por um garra- 
no tambem extraordinario, que perfeitamente 
dizia com o singular vehiculo, que elle guia- 
va desastradamente, pavoneando-se pelas ruas 
de Lisboa, trazendo muitas vezes a mulher a 
seu lado. Por toda a parte e em todas as festas 
mais coneorridas apparecia aquelle carro, por 
entre carruagens luzuosas, e Leite Bastos mos- 
trava se alegre e risonho, dando-se ares de im- 
portancia, como se aquella earroça organisada 
em carrinho fôsse mun elegante e apparatoso 
phaeton. A multidão troçava-o, mas elle não se 
importava com a zombaria e risadas, e seguia 
impavido o seu caminho. Um dia desappareceu 
o earro, e ficou só o eavallo, em que elle appa- 
recia nas ruas de Lisboa desastradamente mon- 
tado, mostrando os seus poucos ou nenhuns co- 

nheeimeutos de equitação, mas os ditos e as ri- 
sadas que lhe dirigiam ao vêl-o passar, não lhe 
causavam a menor impressão. O cavallo tambem 
desappareceu co cavalleiro continuou a andar 
a pé. Leite Bastos tambem pretendeu dançar, e 
andou a aprender eom o conhecido professor 
Zenoglio, e conseguiu dançar a valsa, mas 
u'um baile onde quiz debutar como valsista, con- 
vidando para seu par uma senhora que reques- 
tava, teve a infelicidade de logo aos primeiros 
passos escorregar, estendendo-se no meio da 
casa, arrastando na queda a sua dama. Com este 
ridiculo nunca mais pensou na dança. Leite Bas- 
tos, apezar de todas estas excentricidades, não 
deixava nunca de pensar na litteratura, mas abu- 
sava extraordinariamente da espontaneidade do 
seu talento, que não fôra enltivado; n'aquelle 
cerebro fervilhavam sempre em elaboração cinco 
ou seis romances differentes, que elle conduzia 
ao mesmo tenpo com habilidade rara. Este ex- 
cesso de trabalho intelloetual prejudicava-o na 
sua gloria e nos scus interesses, porque esses 
romances eram escriptos precipitadamente para 
editores diversos em numerosos volumes, re- 
sentindo-se muito da fórma obrigada d'aquelles 
trabalhos, que elle procurava tornar interessantes 
com peripecias e situações imprevistas e cmo- 
cionantes. Aeceitava dos editores o que lhe que- 
riam dar, e os seus livros cram sempre vendidos 
por baixo preço. A sua qualida le predominante 
como eseriptor era uma imaginação poderosa, fe- 
cunda, que o punha a par dos mais illustres ro- 
mancistas francezes n'esse genero. Continuou 
eon tal arte a obra de Ponson du Terrail, o Ro 

cumbale, que a morte não deixou concluir, estre 

vendo como complemeuto, a pedido do editor 
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edro Correia, As maravilhas do homem pardo, 
«que dificilmente poderá um profano reconhecer 
onde termina o trabalho do autor do Jocambole 
e onde principiou o das Muravilhas do homem 
pardo. Leite Bastos foi por algum tempo colla- 
borador effectivo do Diario de Noticias. Dedi- 
“eou-se tambem ao estudo de processos dos cri- 
“mes Celebres portuguezes, antigos e modernos, c 
escreveu os romances: Os crimes de Diogo Alves, 
O) crime de Mattos Lobo, A mulher do carrasco c 
o Incendiario da Patriarchat, de que extrahiu 
um drama, que se representou no Gymnasio, em 
beneficio do actor Antonio Pedro, mas que não 
agradon, assim como o drama 4 Pena de morte, 
que teve nm exito mediocre. No antigo theatro 
da Rna dos Condes, por oceasião da gnerra da 
França com a Allemanha em 1570, representou- 
se um drama sen de grande espectaculo em 5 
actos, intitulado Os voluntarios da morte, que 
agradou muito. Deixou incompleto o romance As 
obras de Sauta Engracia, O seu ultimo trabalho 
fóram Os dramas d’ Africa, que a morte o não dei- 
xou concluir, e que depois Gervasio Lobato e 
Jayme Victor refundiramn e acabaram. Leite 
Bastos, além dos livros apontados, escreveu: Con- 
tos da minha lavra, Primaveras de Cintra, Ro- 
mances coutemporanecs, Fantasias da mocidade, 
Bernardices do seculo, Os Sapatos de defuncto, 
que tambem se publicou em folhetins no Occi- 
dente, vol. 1v e v; As Tragedias de Lisboa, em 4 
volumes. Os ultimos annos da sua vida fôram 
bem amargurados. A doença assaltara-o, mas o 
sen espirito sempre irrequieto quasi o tornava 
indifferente ao seu grande sofrimento physico e 
moral, porque é de acreditar que tambem lhe fi- 
zesse sofrer muito o vêr-se forçado a acceitar o 
auxilio que lhe foi dispensado até á hora extre- 
ma por amigos c parentes. 

Leito Berredo (José Pereira da Silva). Ba- 
charel formado em Direito pela Universidade de 
Coimbra, ete. N. cm V. N. de Gaia a 6 de feve 
reiro de 1774, onde tambem fal. a 16 de novem- 
bro de 1535. Era filho de Mannel Pereira da 
Silva Leite Berredo e de D. Maria Cactana de 
Almeida Pinto. Tinha nos seus ascendentes Ay- 
res Pereira Berredo, governador de Macau no 
tempo d'el-rei D. Manuel, c Gaspar Pereira Ber- 
redo, militar distincto do seculo xvi, que se tor- 
nou notavel na guerra da Restauração. Destina- 
do à carreira das letras, matriculou se na Uni- 
versidade de Coimbra, no curso de Direito, e 
qnando o concluiu, obteve o logar de juiz de-fóra 
de Montemór-o-Novo. N'esta situação o vicram 


encontrar os preparativos militares de 1797, c. 


então incitado pelos exemplos de seus avós e 
pelo amor que consagrava a nma senhora, que se 
recusava a casar com cavalheiro que não fósse 
militar, deixou a magistratura e segniu a car- 


| 


reira das armas. Assenton praça em infantaria | 


n.º 11, sendo ainda n'esse anno despachado te- 
nente em attenção á nobreza e serviços dos seus 
antepassados. Em 1300 voltou á Universidade 
para frequentar o cnrso de Mathematica, mas os 
acontecimentos do anno seguinte vieram inter- 
romper-lhe os estudos, e o levaram a reunir-se 
aos seus camaradas. Quando Junot entrou em 
Portugal, em 1807, Leite Berredo pediu à demis- 
são, e recolhendo-sc a casa, ali se conservou até 
Junho de 1503, em que trabalhou activamente 
para restaurar o governo do principe regente. 
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Encarregado então pela Junta do Porto de va 
rias e importantes commissões, tornou a entrar 
no excreito com o posto de capitão, e foi umo- 
meado ajudante de ordens do quartel general do 
governo das armas do partido do Porto. Em se- 
tembro de 1805 teve o encargo de organisar um 
pequeno corpo de eavallaria de policia, que de- 
pois vcin a ser à guarda real da policia do Por- 
to. No principio do anno de 1509 o bispo gover- 
nador d'esta cidade o incumbiu de ir a Galliza 
observar os movimentos do inimigo; depois da 
nova invasão dos francezes commandados pelo 
general Soult, pertenceu is forças commandadas 
por Bernardim Freire de Andrade. Dando-se a 
horrorosa morte d'este general em Braga (V. An- 
drade, Bernardim Freire de), Leite Berredo re- 
gressou ao Porto, e procurou quanto possivel im- 
pedir os excessos do povo desorientado, e quan- 
do a cidade foi tomada pelos francezes acompa- 
nhou o bispe para Lisboa, sendo-lhe então cou- 
fiada a caixa militar. Depois da expulsão do ge- 
neral Soult, voltou ao Porto, e reassumiu o com- 
mando da guarda de policia, que ainda conser- 
vava em 1520, tomando n'essa epoca uma parte 
muito activa nos trabalhos preparatorios da re- 
volnção de 24 de agosto. Caindo a Constituição 
em 1523, foi deportado para Pontevedra, tendo 
já o posto de coronel, e ali se conservou até à 
regencia da infanta D. Izabel Maria. Rebentan- 
do no Porto a revolução de 16 de maio de 1525, 
Leite Berredo foi um dos membros do conselho 
militar que cntão sc formou, e não tendo cmi- 
grado esteve homisiado até à chegada de D. Pe- 
dro, a quem foi apresentar-se, sendo logo cleva- 
do pelo imperador a brigadeiro e nomeado ins- 
psetor Gos quarteis e do deposito militar, cargos 
em que se conservou durante a guerra eivil. 
Pouco tempo depois de terminada a campanha 
recebeu a sua reforma, e retirou sc à terra da 
sua naturalidade, oude falleeeu. 

Leite da Costa (P. José). Religioso do habi- 
to de S. Pedro; bacharel formado Jem Canones 
pela Universidade de Coimbra, ete. N. em Bra- 
ga em julho de 1760, ignora-se a data do falle- 
cimento. Era filho de José Leite e de Maria Lei- 
te. Fez os seus primeiros estudos em Braga, pas- 
sando depois à Universidade. Foi abbade de 5. 
Miguel de Soutello, no arcebispado de Braga. 
Escreveu: Desempenho festivo ou triumphal appa- 
rato con que os illustres bracarenses, pelas ruas da 
augusta Braga, tiraram a publico o eucharístico 
mauuá da lei da graça, ctc., oferecido ao sr. An- 
tonio de Magalhães e Menezes, moço fidalgo da 
casa de sua magestade, cte., Lisboa, 1729; Se- 
gunda parte do «Desempenho festivon; sermões 
prégados no triduo das festas do Senhor de Pra- 
ga, Lisboa, 1730. 

Leite Pereira. Esta familia, que o padre 
Agostinho Rebello, na sua Descripção do Porto, 
assim como outros escriptores, contam entre 2s 
mais illustres d'esta cidade, é originaria de Fran- 
ça, onde os melhores gencalogistas a mencionam 
como proximamente aparentada com a an- 
tiga casa dos seus reiss Jim Portugal aeham-se 
memorias d'esta familia desde annos muito re- 
motos. Começaremos, porém, a serie dos seus re- 
presentantes em Alvaro Annes Leite, senhor da 
honra de Calvos cm Basto,o qual serviu a el- 
rei D. João 1,e foi o progenitor dos senhores 
da quinta de Quebrantões, junto ao Porto, primi- 
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fivo solar d'esta familia, onde ainda se vêem, 
em mais de mn sitio, os seus antigos brazões. Es- 
ta propriedade é situada na margem esquerda 
do rio Douro, junto ao logar a que ehamam Arei- 
nho. Antigamente abrangia muito maior espaço 
do que o actual, pois se estendia muito mais 
para o poente, comprehendendo parte do terre- 
no, onde mais tarde se eonstruiu o convento dos 
ernzios, depois trausformado no Forte da Serra 
do Pilar, para a qual edificação foi esse terreno 
generosamente cedido pelo seu proprietario. Na 
Chroniea dos conegos regrantes de Santo Agosti- 
nho meneiona-se a earta que D. João IH esere- 
vceu para este fim ao morgado de Quebrantões. 
Alvaro Annes Leite casou com D. Filippa Bor- 
ges, irmã de D. Diogo Borges, abbade commen- 
datario do mosteiro de S. Miguel de Refoios, 
em Cabeceiras de Basto, os quaes eram netos de 
D. Gonçalo Borges, que foi filho unico de João 
Rodrigues Borges e de sua mulher D. Catharina 
Lopes, senhores da terra de Algôzo e neto pa- 
terno de Rodrigo Anues, portuguez illustre que, 
servindo em França nas guerras de Filippe HI, 
o Angusto, ahi se tornou notavel na defeza de 
Burges, adquirindo o cognome de Cavalleiro de 
Burges, d'onde por corrupção naseeu o appellido 
Borges. [este matrimonio houve Alvaro Leite 
Pereira, que serviu em Ceuta, no reinado do D. 
Affonso V, e foi senhor dos morgados de Que- 
brantões e Gaia, a Pequena. Casou com uma se- 
nhora, enjo nome se ignora, mas que se sabe ser 
natural de Centa, e filha de Fernão Roiz, do con- 
selho de el-rei, de quem nasceu Diogo Leite Pe- 
reira, que foi o filho primogenito e suceessor, o 
qual casou com D. Violante Pereira, filha de Dio- 
go Brandão, fidalgo da Casa Real, contador do 
Porto, e senhor de Correiras e Perozello, o qual 
foi easado com D. Brites Fernandes de Vascon- 
ecllos, e d'elle descendem tambem, entre outras, 
as familias da casa da Silva, junto de Bar. 
cellos, e da de Villa Pouea em Guimarães. E ti- 
veram Alvaro Leite Pereira, suecessor de seu 
pae, e fidalgo cavalleiro da Casa Real eom 2:000 
réis por mez de moradia e um alqueire de eevada 
por dia, por alvará de 26 de julho de 1582, 
que para elle pediu a imperatriz, mãe de Filippe 
Ii de Castella, e a qual, como é sabido, era filha 
do rei I). Manuel 1, de Portugal, e havia tido 
por ama nobre uma tia d'este Alvaro Leite. N'es- 
se alvará menciona-se ainda a cireumstancia do 
mesmo Alvaro Leite haver prestado serviços im- 
portantes na cidade do Porto. Casou em Braga 
com D. Martha Pereira do Lago, filha de Sebas- 
tião Pereira do Lago e de sua mulher D. Brites 
de Carvaiho, o qual Sebastião Pereira do Lago 
ora fidalgo da Casa Reale do legitimo troneo 
des Pereiras, como descendente de Gonçalo Roiz 
de Palmeira, que egualmente foi descendente do 
eondestavel D. Nuno Alvares Pereira, e ao mes- 
mo tempo por sua irmã D. Franeisca Alvares de 
Colmenar, senhora castelhan, era muito proximo 
parente dos Colmenares de Hespanha. Sebastião 
Leite Pereira, filho primogenito dos precedentes 
e sen snccessor, foi fidalgo da Casa Real, e easou 
com D. Luiza da Cunha, de quem teve Jeronymo 
Leite Pereira, que lhe sueceden, e foi casado 
eom D. Helena de Portugal, filha e herdeira de 
Joño Rodrigues do Caço e de sua mulher D. Iza- 
bei de Portugal, e viveu este Jeronymo Leite na 
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villa de Montemór-o-Velho. Por sua morte, ex- 
tincta a varonia n'este, ramo passou a easa de 
Quebrantões aos desecudentes de Diogo Leite 
Pereira, irmão do referido Sebastião Leite Pe- 
reira. Foi este Diogo fronteiro c commendador 
em Tanger e fidalgo da Casa Real, com a mesma 
moradia de seu pae, por alvará de 9 de julho de 
1600, registado a 23 de fevereiro de 1603. Casou 
com D. Antonia de Magalhães Pessoa, filha do 
desembargador Gaspar Pessoa de Carvalho, e de 
sua mulher D. Francisca de Magalhães, a qual 
era dos Magalhães, do Côvo, e elle dos Pessoas 
de Montemór-o-Velho, familia proximamente 
aparentada, entre muitas outras, com os Ran- 
geis de Coimbra, os Sås de Condeixa e os Mel- 
los da Graciosa. Alvaro Leite Pereira, filho dos 
que acabamos de meneionar, foi, como seu pae, 
fidalgo da Casa Real, por alvará de 18 de jullio 
de 1612, e foi conmendador de S. João, de Ale 
grete, na ordem de Christo. Casou com D. Anto- 
ma de Vasconcellos, filha de Manuel Mendes de 
Vaseoncellos, fidalgo da Casa Real e senhor da 
easa de Frontellos,e de sua mulher D. Paula de 
Moraes. li tiveram Diogo Leite Pereira, fidalgo 
da Casa Real e commendador de S. João de 
Alegrete, no Alemtejo. Fez importantes serviços 
nas guerras do Brazil desde 1631 até o anno de 
1635, em que foi rendido pelos hollandezes e lan- 
çado nas Indias. Serviu nas fronteiras do Minho 
e Beira, desde o principio da acelamação de D. 
João IV até 1645, no posto de eapitão de infan- 
taria e no de eapitão de eavallos, e tambem ser- 
viu nas armadas em capitão de mar e guerra, 
embarcando-se ultimamente, por capitão e cabo 
das náus, para a India, em 1649, e n'esta viagem 
naufragou, padecendo grandes trabalhos, e n'es- 
se mesmo anno falleeeu na cidade de Gôa. Poi 
casado com JD. Helena de Tavora de Noronha, 
filha de Martim de Tavora e Noronha, senhor 
da easa de Campo Bello em V. N. de Gaia, e 
representaute de a!gumas antigas e illustres fa- 
milias. D'estes nasceu Alvaro Leite Pereira de 
Tavora, que foi eavalleiro da ordem de Christo e 
fidalgo cavalleiro da Casa Real, por alvará de 
12 de dezembro de 1650. Naseeu em V. N. de 
Gaia, no palacio da quinta de Campo Bello, e 
foi baptisado na egreja de Santa Marinha, da 
mesma villa, no dia 1 de janeiro de 1646. Casou 
com D. Lourença Caetano de Azevedo e Mello, 
filha de Lourenço de Azevedo e Vasconcellos, 
fidalgo da Casa Real e capitão mór de Mezão 
Frio, e de D. Izabel de Mello, sua mulher. Por 
fallecimento de Jeronymo Leite Pereira, de quem 
já falâmos, e que era seu primo terceiro, succe- 
den este Alvaro Leite na easa e quinta de Que- 
brantões, e suecedeu tambem a seus paes na casa 
e quinta de Campo Bello, não sem haver de sus- 
tentar uma questão com Antonio de Favora e 
Noronha de [Lemos Cernaehe, seu primo eo-ir- 
mão, o qual pretendia reeuperar a dita proprie- 
dade como representante de Martim de Tavora 
e Noronha. Esta questão, porém, foi vencida por 
Alvaro Leite, sendo-lhe confirmada a posse em 
que se achava da easa e quinta de Campo Belio 
e fieando-lhe esta em paga da legitima de sua 
mãe, que não lhe havia sido por outra fórma sa- 
tisfeita. Foi desde então que esta propriedade, 
antigo solar dos Cernaches, passou a sél-o dos 
| Leites Pereiras, que ali fixaram a sua resideneia, 
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por se achar em ruinas a casa que possuiam em 
“Quebrantões. Suecedeu-lhe Diogo Francisco Lei- 
te Pereira, seu filho, o qual nasceu a 4 de julho 
de 1698, e foi baptisado no dia 23 na parochial 
egreja de Santa Marinha de V.N. de Gaia. Ca- 
seu por procuração a 8 de novembro de 1720, na 
egreja de N. S* da Vietoria, com D. Anna Casi- 
mira de Lima e Mello, filha de Pedro da Costa 
Lima. E tiveram Francisco Antonio Leite Pe- 
reira, fidalgo da Casa Reale cavalleiro da or- 
dem de Christo, o qual nasceu no paço da quin- 
ta de Campo Bello, em V. N de Gaia, no dia 9 
de junho de 1730,e a 28 do mesmo mez foi bapti- 
saão na capella particular da mesma quinta. Foi 
o successor e representante da casa de seu pac, 
e fez, no r.inado de D. Maria L, serviços de al- 
gum valor, que lhe fôram reconhecidos por esta 
soberana, e que não só consistiram em alistar-se 
no regimento de infantaria do Porto, onde pes- 
soalmente serviu a rainha, mas em ter posto às 
ordens do governador da mesma cidade, por oe- 
casião das guerras que eutão louve, uma compa- 
nhia a expensas suas. Casou na capella da sua 
casa de Campo Bello, com 1). Anna Amalia do 
Carmo Magalhães e Azevedo, natural do Porto e 
filha de Carlos Luiz de Magalhães e de sua mu 

lher D. Michaela Thereza de Magalhães, todos 
da mesma cidade. K tiveram d'este matrimonio 
D. Gertrudes Emilia Leite Pereira de Noronha, 
filha unica e universal herdeira de seus pacs, a 
qual nasceu a 18 de março de 1775. Herdou tam- 
bem a maior parte dos bens que constituiam a 
casa de Athãca, proximo do Porto, e que era da 
familia Homem, de quem foi ultimo representan- 
te Fernando Homem Carneiro Pereira de Vas- 
concellos, que era seu segundo primo, como une- 
to paterno de D. Anna Felicissima Leite Pereira 
aua tia, o qual Fernando Homem a instituiu por 
sua herdeira. Casou esta senhora a 27 de maio 
de 1193, ua capella particular da casa de Cam- 
po Bello, com seu tio Diogo Leite Pereira de Li- 
ma e Mello, irmão de seu pae, o qual havia nas- 
eido em Campo Bello, onde fôra baptisado a 21 
de setembro de 1745, e era fidalgo da Casa Real, 
eavalleiro honorario da ordem militar de S. João 
da Malta, tendo sido além d'isso provedor da Mi- 
sericordia do Porto. Alvaro Leite Pcreira 
de Mello e Alvim, filho dos precedentes, foi quem 
succedeu na casa de seus paes, por ser o mais 
velho dos varões existentes por oceasião do fal- 
lecimento de sua mãe. Foi fidalgo cavalleiro da 
Casa Real e commendador da ordem de Christo, 
e fôra tambem coronel do regimento de milicias 
da Feira. Depois do fallecimento de D. Antonia 
de Noronha e Cernaehe Lene Cardoso Rebello, 
suecedido a 11 de setembro de 1857, quinta ueta 
e representante de Martim de Tavora de Noro- 
nha, de quem já se falou, que era tambem seu 
quinto avô, habilitou-se como unico herdeiro de 
todos os seus bens de natureza vineular, e n'elles 
succedeu, juntando assim å representação de sua 
illustre familia de Leites Pereiras a de Cerna- 
ches, Noronhas e Tavoras, a qual desde muitos 
anuos se achava separada da easa de Campo 
Bello, que tinha sido o seu solar primitivo. Foi 
casado com D. Maria Christina de Faria, natu- 
ral do Porto, filha de Bento kibciro de Faria, 
moço fidalgo da Casa Real e eavalleiro professo 
da ordem de Christo, da qual houve uma unica 
filha, que morreu solteira a 12 de julho de 1868; 
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' tallecendo depois seu pae no dia 19 de novembro 
de 1869, suceedeu-lhe na representação de sua 
familia D. Gertrudes Emilia Leite do Onteiro 
Pereira de Mello e Alvim de Cernache Noronha 
e Tavora, sobriuha mais velha de Alvaro Leite 
Pereira de Mello e Alvim, por scr filha de seu 
irmão Joaquim Augusto Leite Pereira de Mello 
e Alvim, o qual seguira primeiro a earreira das 
armas, tendo mais tarde easado no Porto com D. 
Guilhermina Angusta do Outeiro, bacharel for- 
mado em Dircito pela Universidade de Coimbra 
e cavalleiro da ordem de N. S.* da Conceição, e 
de sua mulher D. Maria Delfina Candida da 51l- 
veira Pinto. Do casamento d'este senhor, o uni- 
co dos irmãos de Alvaro Leite que falleceu dei- 
xando saccessão, ficaram duas filhas, sendo uma 
d'estas senhoras, por morte de seu tio,a 13.º se- 
ulora dos morgados de Quebrantõese Gaia Pe- 
quena, 17.º do de Campo de Bello, e 13.º do vin- 
culo chamado dos Noronhas, instituido em Santa 
Eulalia de Macieira de Sarues, por D. Fernaudo 
Vaz Cernache de Noronha. Casou a 16 de outu- 
bro de 1871 com Adriano de Paiva de Faria Lei- 
te Brandão, bacharel formado em Mathematica 
e doutor em Philosophia da Universidade de 
Coimbra, seu parente, natural de Braga, e filo 
de João de Paiva da Costa Leite Brandão, sc- 
nhor do morgado do Pomar,na Povoa do Lanhoso, 
e de sua mulher D. Miquelina Emilia Ribeiro de 
Faria, da eidade do Porto. Os Leites Pereiras 

“tem por armas: Escudo esquartelado, tendo nos 
1.º e 4.º quarteis as armas dos Leites, e nos 2.º 
e 3.º, de purpura, uma eruz de prata, floreada e 
vasia do campo; elmo d'aço, aberto, e por tim- 
bre, a cruz das armas, cutre duas flóres de liz, 
verdes. 

Leito Pereira (Domingos). Eserivão da cor- 
reição do civel de Lisboa, celebre regicida, que 
tentou matar el-rei D. João IV, e que na histo- 
ria ficou mais conhecido pelo nome de Domingos 
Leite. Era natural de Guimarãos e filho d'um 
honrado cuteleiro, chamado Antonio Leite, e de 
sua mulher Maria Pereira. Domingos Leite, ho- 
mem intelligente, aetivo e dotado de bastantes 
conhecimentos, veiu para Lisboa, e depois de 
exereer varios empregos, chegou a ser cserivão 
da correição do civel da córte nomeado por D. 
João IV em 1611, em premio dos seus grandes 
serviços em favor da Restauração de Portugal. 
Em Lisboa casou con Maria Izabel, filha de João 
Bernardes, por alcunha o Traga Malhas, rico mer- 
cador da rua dos Torneiros, hoje da Princeza, 
mais vulgarmente conhecida como dos Fanquei- 
ros. Domingos Leite Pereira foi sempre um leal 
portuguez até 1645. tornando se então traidor ao 
rei e á patria, por ciumes, segundo consta, do 
proprio monarcha, suspeitando-o de ter amores 
com sua mulher. Fei então a Madrid offerecer 
os seus serviços a Filippe LV, o qual conhecen- 
do o odio que os bem ou mal fundados ciumes 
lhe haviam despertado eontra o rei de Portugal, 
o encarregou de vir a este reino assassinal-o, 
dando-lhe por companheiro um outro portuguez, 
com o nome de Roque da Cunha, natural da villa 
de Moura, homem de pessimos precedentes, c que 
já estivera preso varias vezes por assassiuios e 
roubos que praticara. Filippe IV e os seus mi- 
nistros tantas promessas lhe fizeram que Domin- 
gos Leite se couvenceu a vir a Lisboa com o seu 
companheiro Roque da Cunha, firmemente re- 
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solvido a cumprir a missão, quaesquer que fôs- 
sem as circumstancias e o resultado. O soberano 
hespanhol deu-lhe 400 cruzados para a joruada, 
fêl.o cavalleiro da ordem de Christo, e o armou 
com um arcabuz, carregado com quartos c pelou- 
ros envenenados, para o que lhe deu dois vasos 
com veneno, Tambem lhe entregou uma carta 
para o governador das armas de Badajoz o dei- 
xar passar livremente. Os dois companheiros che- 
garam a Lisboa a 6 de maio de 1647, e n'essc an- 
no, a 20 de junho, realisava-se a festa do Corpo 
de Deus, e foi esse o dia escolhido parn se per- 
petrar o crime, quando o rci acompanhasse a 
procissão. Domingos Leite não podia apparecer 
senão de noite e com muitos disfarces, c por 
isso Roque da Cunha se enearregou de alugar 
na rua dos Torneiros tres moradas de casas, abrin- 
do communieação entre ellas, por aberturas nas 
paredes, abrindo tambem n'uma das paredes ex 

teriores um buraco por oude partisse o tiro. N'u- 
ma das casas bavia uma porta para outra rua 
differente, que facilitaria a fuga, sendo preeiso. 
Quando, porém, passou em frente da casa o pa- 
Ho, indo em seguida o rei com a côrte, Domin- 
gos Leite não teve forças para disparar O arca 

buz, e arrependido fugiu disfarçado, deixando nas 
referidas casas os instrumentos denuneiadores do 
delicto, o arcabuz, os vasos de veneno e a ala- 
vanca com que se haviam furado as paredes. Ro- 
que da Cuuha esperava-o junto do postigo da 
Graça, com dois cavallos, e ambos partiram logo 
para Hespanha. Filippe IV e os ministros caste- 
lhanos tiveram grande desgosto com a fraqueza 
de Domingos Leite, acecitaram as razões com 
que elle procurou desculpar-se, e fazendo-lhe 
novas promessas de avantajadas mcrcês, dando- 
lhe mais 2:000 cruzados, o tornaram a mandar à 
Lisboa para effeituar o erime. Roque da Cunha 
veiu primeiro para arranjar casa onde se reco- 
lhessem, e foi depois esperar o companheiro á 
Povoa de D. Martinho, para virem ambos de 
noite para a cidade. Roque da Cunha, porém, 
fiado em aleançar do rei o perdão dos seus pas- 
sados crimes, foi denunciar Domingos Leite Pe- 
reira ao conde de Odemira e ao montciro-mór 
Pedro Fernandes, ministros de D. João IV, e o 
conspirador ao chegar à Povoa de D. Martinho, 
foi preso a 31 de julho do mesmo anno de 1647. 
Sendo interrogado, o criminoso confessou tudo 
quanto se passara; sendo examinadas as casas 
da rua dos Torneiros, acharam-se as paredes fu- 
radas, e eseondidos os dois vasos de veneno, um 
ainda cheio e o outro quasi vasio no proprio lo- 
gar que oréo indicara. O processo foi summario, 
sendo a sentença lavrada em 12 de agosto e exe- 
cutada logo no dia 16. A sentença condemnava-o 
como traidor aleivoso, parricida, assassino, e in- 
curso no crime de lesa-magestade de primeira 
cabeça, e por esse motivo, com baraço e pregão 
foi levado pelas ruas publicas, de rastos Á forea, 
onde lhe deccparam as mãos no pelourinho, e 
depois o enforcaram, sendo o corpo deitado u'u- 
ma fogueira, para que não ficasse d'elle nem me- 
moria. A condemnação tambem declarava a per- 
da dos scus bens para o fisco e camara real, e 
que seus descendentes hajam as penas que por di- 
reito lhes são impostas, e com o pagamento das 
custas pelo réo.. Baseado n'este facto escreveu 
Camillo Castello Branco o seu romance O Regi- 
cita, A rainha D Luiza de Gusmão, mulher de 
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D. João IV, em aeção de graças de seu marido 
ter eseapado d'aquella traição, e em memoria do 
attentado, fundou em 1648 no proprio local das 
tres moradas de casas um convento, da invoca- 
ção de Corpo de Deus, para religiosos carmeli- 
tas desealços,o qualse concluiu em 1661. Estes 
frades tambem eram conhecidos por torneiros. O 
terremoto de 1755 arrasou completamente o 
convento, que se não tornou a reedificar. Em 
183% fôram as ruinas vendidas a particulares, e 
ali se coustruiram casas de habitação. A sen- 
tença de Domingos Leite Pereira existe manus- 
cripta na bibliotheca d'Ajuda, e vem publicada 
no vol xv do Panoramu, 1858, pag. 1. 

Leite Perry (José Bressaue de Leite Perry, 
visconde de). Governador civil do districto da 
Horta, na ilha do Faial, Açõres. N. a 9 de mar- 
ço de 1852. E' filho do dr. José Ribeiro Per- 
ry, magistrado judicial, e de sua mulher, D. Ma- 
ria Brigida Bressane de Leite Perry. Veiu para 
o continente para se educar, e matriculou se na 
Universidade de Coimbra, seguindo o curso de 
Direito, recebendo o grau de bacharel a 14 de 
junho de 1836, Foi sub delegado do procurador 
regio em Braga de 1886 a 1338, regressando ao 
Faial neste ultimo anno. Foi agente do ministe- 
rio publico dos extinctos tribunaes administrati- 
vos da Horta e de Angra do Heroismo de 1888 a 
1893; delegado do procurador regio da comarca 
de S. Jorge, de 1893 a 1894; conservador do re- 
gisto predial da Horta, de 1496 a 1º03, e andi- 
tor administrativo do districto, de 1904 a 1906. 
Filiado no partido regerador, o circulo da Horta 
elegeu deputado na legislatura de 1896 a 1897. 
Nas camaras apresentou dois projectos de lei, um 
relativo ao estabclecimento na cidade da Horta 
d'um porto franco, a que largamente se referiu 
a imprensa açoreana. especialmeute a de §. Mi- 
guel; o outro projecto era ácêrca das taxas de pi- 
lotagem, que mais tarde foi convertido em lei. 
Exerceu pela primeira vez o cargo de governa- 
dor civil do districto, de 1900 a 1904, realisan- 
do-se na sua administração, entre outros melhora- 
mentos, a conclusão do pharol dos Capellinhos, a 
construcção do Real Hospital da Horta, asy- 
lo de mendicidade, a replantação das vinhas 
americanas na ilha do Pico, mauguração da es- 
tação telegrapho-postal na Lagens do Pico, lar- 
go de D. Carlos, cte. Casou em 11 de maio de 
1889 com D. Antonia de Avcllar Leite Perry, 
filha do conselheiro dr. Antonio Emilio Severi- 
no de Avellar, medico-cirurgião, chefe do parti- 
do regenerador n'aquelle districto. O sr. viscon- 
de de Leite Perry foi agraciado com a gran-cruz 
da ordem de N. S.» da Conceição, por decreto 
de 19 dejulho de 1401, e bem assim com o titulo 
de conselho por deereto de 15 de outubro de 
referido anno, mercês concedidas por ei rei se- 
nhor D. Carlos por occasião da sua visita às 
ilhas dos Açõres. 

Leite de Vasconcellos (José). V. Pereira de 
Mello (José Leite de Vasconcellos). 

Leiteiros (Casal dos). Na freg. de N. S. d'As- 
sumpção, de “Tentugal, conc. de Montemór-o- 
Velho, distr. de Coimbra. 

Leitões. Pov. e freg. de S. Martinho, da prov. 
do Minho, conc. e com. de Guimarães, distr. e 
arceb. de Braga; 369 hab. e 110 fog. Tem cor- 
reio. A pov. dista 9 k. da séde do cone. O prior 
do mosteiro de S. Vicente de Fóra, de Lisboa, 
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presentava o vigario, que tinha 308000 réis. 
Pertence à 6.º div. mil. c ao distr. de recrut. c 
- n.º 20, com a séde em Amarante. || Povoações 
nas freguezias: N. 5.º da Conceição, de Febres, 


conc. de Cantanhede, distr. de Coimbra. || S. Tho- 


mé e cone. de Mira, do mesmo distr. || S Miguel, 
de Morreiras, conce. e distr. de Braga. 

Leitões Grandes e Leitões Pequenos. Dois 
valles e ribeiras da ilha de S. Thiago, no archi- 
Pr iigo e prov. de Cabo Verde, Africa Occiden- 
tal. 

Leitor. O que nas casas religiosas lê durante 
o jantar no refeitorio. || Lente, que lia alguma 
doutriua como professor e a cusinava. O leitora- 
do era o tempo que durava esse exercicio ou of- 
ficio. || Aquelle que, na gerarchia ecclesiastica, 
tem o segundo grau das ordens menores. 

Leitura. O acto de lêr, e expôr alguma dou- 
trina como mestre, ou para dar prova de suf- 
ficiencia, como as antigas leituras dos bachareis 
sobre algum ponto de Direito, no Desembargo 
do Paço. || Arte ae aprender a ler. V. Leitura 
(Methodos de). 

Leitura (Gabinete Portuguez de). A colonia 
portugueza do Brazil estabeleceu esta beneme- 
rita instituição no Rio de Jaueiro em 14 de maio 
de 1857, devido aos esforços do dr. José Marcel- 
lino da Rocha Cabral e de Francisco Eduardo 
Alves Vianna. No artigo Gabinete (vol. ;rr do Por- 
tugal, pag. 651), saiu a data de 1837, devendo 
emendar-se para 1857. Esta instituição tornou- 
se tão sympathica, que teve um desenvolvimento 
rapido. Em 1860 já contava 10:000 socios e a bi 
bliotheca encerrava 33:000 volumes; em 1866 
adquiriu mais 5:625, e em 1872 coutinha 30:371 
obras com 44:917 volumes, numero que no anno 
seguinte attingiu a 4:436. Desde eutão tem aug- 
meutado successivamente, tendo hoje mais de 
60:000 volumes. O Gabinete, quando se insti- 
tuiu, ficou installado n'uma casa modesta da rua 
de S. Pedro, passando depois á rua da Quitanda, 
d'ali å rua dos Benedictinos, achando se actual- 
mente estabelecido em casa propria, n'um ma- 
gestoso palacio que se coustruiu na rua Luiz de 
Camões. O projecto do edificio deve-se a Raphael 
da Silva Castro, sendo a primeira pedra lançada 
por occasião do ceutenario de Camões em 1880; 
o gabinete foi inaugurado em 10 de setembro de 
1837 e frauqueado ao publico em 22 de dezem- 
bro de 1385. Na fachada vêem-se as estatuas de 
Pedro Alvares Cabral, Vasco da Gama, Camões 
e infante D. Henrique. E' de estylo manuelino. 
Tem uma espaçosa sala de leitura elegante e de 
muito gosto, adornada de ricas obras de talha; 
numa das suas faces lê-se Livraria Alves Fer- 
reira, e em outra Livraria Manuel de Mello. 
Além desta grandiosa sala, tem mais tres desti- 
nadas tambem Å leitura, c o salão onde se reali- 
sam as sessões. O Gabinete Portuguez de Lcitu- 
ra do Rio de Janeiro uão só proporciona leitura 
variada aos seus socios, como sempre se tem as- 
sociado a todas as manifestações patrioticas por- 
tuguezas. Fóram brilhantissimas as festas com 
que solemnisou o terceiro centenario de Ca- 
mões. Publicon uma edição dos Lusiadas, diri- 
gida pelo sr Francisco Adolpho Coelho, e mau- 
dou cunhar uma moeda commemorativa. !| Gabi- 
nete Portuguez de Leitura de Pernambuco E' 
mais modesto que o do Rio de Jauciro, mas at- 
testa egualmente o patriotismo dos portuguezes 
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ue residem n'aquella cidade. A sua installação 
é mais antiga, porque data de 3 de novembro 
de 1850, abrindo-se ao publico a 15 de agosto de 
1551. Tres annos depois da sua iustallação pos- 
suia 7:150 obras com 11:622 volumes. Por occa- 
sião do terceiro centenario de Camões, tambem 
se afirmou coma publicação de uma edição de 
Sonetos do immortal poeta. 

Leitura (Methodos de) A primeira cartilha 
impressa de que ha noticia, publicada em Por- 
tugal, é devida a um grande historiador, João de 
Barros, por onde se mostra que o importante as- 
sumpto da instrucção já n'essc tempo preoceu- 
pava até os mais considerados escriptores. Tem 
por titulo Cartinha de aprender a lêr e é de 1539. 
O que se desconhece, porém, é o methodo, pro- 
priamente dito, o conjuncto de regras que outr"- 
ora se empregava para o eusino da leitura. O 
que uos chegou até aos meados do seculo passa- 
do era um processo enfadouho de soletração por, 
letras, demorado c confuso, que fazia durar a 
aprendizagem da leitura tres e quatro annos. 
Chamavam-se Cartas de aprender a ler, ou car- 
tilhas do bê á-bá esses folhetos, exiguos de ta- 
manho, em que se aceumulavam umas regras prati- 
cas, pela serieção trivial do alphabeto, sem at- 
tenção a particularidade alguma, nem do valor 
das articulações, uem da maior ou menor difficul- 
dade para as pronunciar. Fazia-se decorar å 
creança o uome da letra e com esses nomes se 
architectava a soletração e syllabação. Assim pa- 
ra soletrar a palavra chanfalho dizia-se cê-agá- 
ene-chan,“éfe-á-fá, éle agá-o-lhó:—chanfalho. Para 
mucmonisar o nome das letras inveutou-se o 
apresental as aos priucipiantes juntas a figuras, 
cuja inicial era essa letra, como por exemplo 
para o À, uma arvore; para o B, um braço; para 
o G um cortiço; para o D, um dado, ete. O livri- 
nho classico, em que tal systema se usou inicial- 
mente, ficou celebre, com o nome de Curtilha do 
Padre Ignacio. Depois vieram outros, aperfeiçoa- 
dos nas formas graphicas, como o Expositor, que 
chegou a nossos dias, etc. O systema, ou me- 
thodo, era todavia sempre o mesmo na maneira 
de ministrar o ensino, e egual tambem a disposi- 
ção dos ayllabarios. Eis uma amostra do começo 
d'um syllabario: 


À e i o u 

Ba be bi bo bu 

` ace cL co pu 
a = = á O u 

Da de di do du 

Eai f fo fu 

Ga gue gui go gu 

ge gi = = 


Ha he bi ho hu 
da Je ji jo ju 


No meado do seculo xıx deu-se uma grande re- 
volução no ensino da leitura. Lá fóra, na Suissa 
c na Allemanha, tinham florescido esses dois 
grandes pedagogistas, esses insignes reformado- 
res do ensino primario, Frocbel e Pestalozzy, e 
o reflexo da extraordinaria trausformação intro- 
duzida na escola por esses dois genios chegou a 
Portugal, n'uma fórma concreta, trazida pela 
mão do mavioso pocta Antonio Feliciano de Cas- 
tilho, com o seu Methodo de leitura repentina, que 
lançava por terra os antigos systemas de ensinar 
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a lêr, mostrando o absurdo do scu complicado 
mechauismo. O methodo de Castilho, que tambem 
se chamou Methodo Portuguez, appareeeu em 


1850, e a sua differença da fórma tradicioual do ` 


ensino assentou em levar a creança, pelo som da 
letra, e não pela sua denominação, a syllabar di- 
rectamente, aproveitando assim tempo e fazendo 
desapparecer da escola o fastidioso Bê-á-bá. Foi 
nesse ponto uma verdadeira revolução. Quanto 
à tórma mnemonica das letras e sequencia do 
seu ensino, usou represental-as não por imagens, 
de que fôssem iniciaes essas letras, como no Pa- 
dre Ignacio, systema confuso e inapplicavel por 
exemplo parao X para Y e outras, mas sim por 
estampas que lembrassem o som da letra, e dis- 
pôl-as depois pelo modo que Ihe pareceu mais 
Harmonico para o ensino. Para mncinouica do 
A, a imagem representa um homem encostado 
a um trouco, meio adormecido, e, como boceja, 
produz o som á; a disposição em que se encontra 
a figura, como os pés do homem estão afastados 
do tronco e existe à meio um ramo, em que apoia 
o braço, dá a fórma do A na projecção da sua 
sombra. Outras representações são aiuda mais 
eugenhosas, como a do X que vae na gravura 


junta. Um arlequim faz habilidades com um pe- 
quenito, c os que vêem, admiraw se, exclamaudo 
xe! xe! a interjeição admirativa A sombra re- 
presenta a letra, comose vê ao lado. Para o X 
minuseulo apresenta o pequenito fazendo o pino, 
que tambem dá a idéa d'um X. Ensinar brincan- 


Car. lha 








do era a divisa do grande pedagogo, por isso a 
sua reforina ia mais além, não se limitava a uma 
modificação no methodo de aprender a Iêr. O en- 
sino, como o queria o pocta, fazia-se todo movi- 
mentado, por uma fórma alegre e attrahente, sub- 
stituindo os antigos ergastulos da infancia, que 
outra coisa não eram as aulas primarias, em agra- 
daveis estancias, appetecidas e não detestadas 
pelas creanças. A leitura fazia-se por meio do 
rythmo cantado, todas as regras se decoravain em 
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verso, havia marchas e córos, emfim o reforma- 
dor lançava a alegria, a vida, o movimento nas 
escolas. Após a morte de Castilho, que tão glo- 
riosa propaganda fizera do seu methodo, ficou 
apenas o systema de syllabação, morreudo quasi 
por completo o enfadonho Bê á-bá. Outros auto- 
res, aproveitando se do systema, compuzeram syl- 
labarios, em que a serieção das letras era mais 
perfeita, salientando-se entre todos o de Simões 
Raposo. Uns trinta annos depois appareeeu cutro 
methodo, que logo adquiriu justa celebridade. 
Foi tambem um poeta que o compôz, o grande 
Iyrico João de Deus, Sem ter, nem o movimento 
nem a vida do de Castilho, sem imagens attra- 
hentes nem mnemonicas pittorescas, sendo pelo 
contrario seeco e dogmatico, o Methodo João de 
Deus, ou Cartilha Maternal, fez todavia avançar 
um passo larguissimo o ensino, na facilitação da 
aprendizagem da leitura. À syllabação é mais re- 
pentina e mais logica, porque não entra n'ella 
sem mesmo qualquer pronunciação das artieula- 
ções, que figuram apenas como signaes de mavi- 
mento dos orgãos vocaes. À memoração das con- 
soantes de mais d'um valor é pela enunciação 
abreviada d'esses valores. Assim: O Gé o Ce- 
quêxe; oX o Quececezêche;oS o sezêche,o M me- 
til etc. Para as consoantes a mnemonisação é a 
posição da bocca para as emittir, como por exem- 
plo o B,é bocca fechada; o D, lingua nos dentes, 
etc. E com esta base pouco scientifica mas emi- 
nentemente pratica, realisam maravilhas os pro- 
fessores habeis, pois conseguem ensinar a leitura 
aos seus alumnos, em tres ou quatro mezes, prin - 
cipalmente jsendo adulto, porque a esses melhor 
se applica o methodo. A Cartilha Maternal, 
on Arte de Leitura, está dividida cm 25 lições. 
Ha em cada uma a parte destinada ao professor, 
em typo miudo, com todas as indicações e expli - 
cações com que o autor justifica o seu methodo 
em geral e cada lição em particular. À parte 
destinada ao alumno é impressa em caracteres 
egypeios largos, sempre do mesmo tamanho. As 
letras maiuseulas só apparecem na ultima lição, 
em que se apresenta o alphabeto Em cada pala- 
vra as syllabas são impressas alternadamente 
em caracteres cheios, pretos, e em caracteres 
azarados, cimseutos, formados por traços bori- 
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zontaes, mas de maneira que a syllaba contendo 
a letra da lição seja em typo cheio. As letras 
isoladas e os monosyllabos são tambem em ty- 
po cheio. O ensino collectivo, em classe, é feito 
com quadros parietacs correspondentes às 25 li- 
ções. Varias cartillas teem mais ou menos sc- 
guido os methodss de Castilho e João de Deus. 
Podem citar se o do professor J. G. Vicente Ro- 
drigues e H. de Oliveira. O Alphabeto natural, 
do abbade do Arcozello, tambem é digno de apre- 
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ço, sendo uma simples applicação do de João de 
Deus. O Methodo legographico deve a sua propa- 
ganda a um antigo inspeetor do ensino primario, 
A. S. Lopes. Consistia em quadros parietacs de 
leitura para o ensino em elasse, Por sua vez este 
methodo snggeriu tambem algumas cartilhas, de 
nso restricto. Caldas Aulete foi nm dos sectarios 
do methodo legographico, applicando-o a cursos 
noetnrnos para adultos. Em 1901 o dr. Trinda- 
de Coelho publicou a sua cartilha Abc do povo, 
illustrada com desenhos de Raphael Bordallo 
Pinheiro, fazendo a distincção das syllabas por 
meio de côres differentes, verde e castanho, e 
dando ao livinho um aspeeto pittoreseo. Ainda 
por ultimo indicaremos o recente methodo de 
leitura, de que é autor o professor Alvaro de 
Freitas. E' nm trabalho que apresenta muitas 
novidades na tórma do ensino, desembaraçando 
a creança muma leitura facil, como que proviso- 
ria, a fim de que quando cutra nas grandes dif- 
ficuldades da leitura já não é nm analphabeto. 
O methodo innelue tanbem o trabalho eom cara 
cteres moveis, n'am quadro muito simples: || Bi- 
bliographia: V. Justrucção. Nos artigos respê- 
ctivos aos autores dos principaes methodos al- 
guma cousa se encontra sobre o assumpto. Me- 
thodo de aprender u ler em poucos dias, por Joa- 
quim José Leitão, Lisboa, 1352. Citaremos a Me- 
moria, em francez, sobre Methodos de ensino, es- 
eripta pelo sr. Eugenio Carlos Rodrigues para a 
Exposição de Paris em 1800. 

Leitura Nova. Magnifica collecção de codi- 
ces illuminados, da Torre do Tombo. Conpõe se 
de sessenta volumes, perfeitamente conservados, 
egualmente apreciaveis tanto sob o ponto de vis- 
ta artistico, como historico e litterario, e ainda 
pela importaneia juridica que lhes foi attribui- 
da, pois tinham toda a authenticidade, como 
traslado ou leitura nova de antigos documentos 
manuseriptos,“ instrumentos e eseripturas, que 
desappareceram por completo. Foi D. Mauuel 
quem mandou fazer esta Leitura Nova. Em vista 
da incerteza e confusão que havia na Torre do 
Tombo a respeito das suas eseripturas, mandou 
esse monarcha treladar e escrever verdudeiramen- 
te aquellas que pareceu que em algum tempo po- 
diam ser necessarias e poer em ordem repartida 
per livros de cada huma comarca e cousas d'ella e 
assi dos mestrados e outros de cousas misticas se- 
gundo por os titulos d'elles se pode milhor veer. . 
(Carta inicial de D. Manuel no Livro I da Ex- 
tremadura). Encontram-se portanto u'esta collec- 
ção, indifferentemente, copias de originaes, co- 
pias de registos, diplomas, bullas, sentenças, 
etc., dos primeiros seculos da monarchia, e co- 
pias de documentos coevos. Pouco se conhece 
ácêrea dos autores d'estes preciosos livros, sa- 
bendo-se apenas os nomes dos calligraphos dos 
vols.: Extremadura, Odiana (Guadiana), Misti- 
cos, Beira, Alem-Duiro e Ilhas, que foi um certo 
Fr. Diogo; dos vols.: Legitimas e Extras foi Pr. 
Pedro; e dos vols.: Apresentações de Igreja e Es- 
caymbos (livro este que se não sabe qual seja), 
foi Pedro de S. Domingos. Dos illuminadores 
apontam-se dois: Alvarus e Antonio Fernandes. 
Os formosos codiees d'esta colleeção estão mi- 
nuciosamente deseriptos no interessante livro 
O Archivo da Torre do Tombo, sua historia, cor- 
pos que o compõem e organisação, por Pedro A. 
d'Azevedo e Antonio Baião, Lisboa, 1905. D'es- 
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ta obra, que constitue um dos volumes dos Ax- 
nues da Academia dos Estudos Livres, extrahi- 
mos a deseripção de eada um dos codices da 
Leitura Nova. O n.º 1 é o Primeiro da comarca 
d'Além Doiro e tem no principio tres iudices: 
um das pessoas coin as quaes ha contratos n'este 
eodice, outro das eidades, villas, logares e elas- 
ses ácerca des quaes ha n'elle cartas, e outro 
ainda das egrejas, mosteiros, hospitacs e confra- 
rias eujos privilegios e cartas aqui estão. E" um 
codice em pergaminho, eom as folhas numeradas, 
escripto em duas columnas, regrado horisontal- 
mente a tinta e verticalmente para separar as 
columnas, com os titulos a vermelho, e as ini- 
ciaes dos eontratos à azul e vermelho, sendo 
sobretudo notavel o fronstispieio pela illuminur& 
que vamos deserever: a tarja bastante larga a 
ouro e côres é ornada com anjos, aves, dragões, 
cabeças de animaes, flores e fruetos, tendo no 
alto quatro anjos que seguram a eorôa de Por- 
tugal sobre fundo azul celeste e, em cima d'essa 
corôa, uma figura que parece o Padre Eterno dei- 
tando a benção, e dos lados duas espheias armil- 
lares sustentadas cada uma por dois anjos. No 
fundo da tarja ha, no meio d'uma corõa,a cruz 
de Cliristo, com um escudo cm que se vêem pin- 
tas de sangue, a symbolisar a paixão de Jesus, e 
dos lados destaca se uma figura que, com o se- 
guinte dístico na mão Kex pacificus manificatus 
est, aponta para uma figura que está illuminada 
no D inicial, motivo porque se suppõe que essa 
figura é a de D. Manuel. Consta do final d'este 
codiee que elle foi acabado no dia 25 de julho de 
1521. No artigo Iluminura, a pag. 957 do vol. 11 
do presente diccionario, acha-se reproduzido o 
trontispicio d'este livro. O Livro 2.º d' Além Doi- 
ro, sob o ponto de vista da illuminura, tem só- 
mente de notavel o T inicial dos indices, sendo 
no resto egual ao antecedente; tem no fundo de 
cada pagina a rubrica de Fernão de Pina e foi 
acabado a 4de março de 1538. O Livro 3.º R'A- 
lém Doiro tem a mais que o anterior a carta de 
D. Manuel em que se ordena a feitura d'estes co- 
dices c cuja primeira pag. é notabilissima como 
illumiuura: a tarja a ouro e eôres em que abun- 
dam as figuras, cabeças d'anjos, aves, animacs 
phantasticos e fructos, tem no alto a corôa de 
Portugal, sustentada por 4 anjos entre duas €s- 
pheras armillares. Foi acabado a lt de agosto 
de 1511. O Livro 4º d'Alem Doiro começa tam- 
bem pela carta por onde prineipia o anterior, 
sendo a tarja da primeira pagina a côres e ouro, 
ornada com anjos e animacs inythologicos, tendo 
no fundo, ro meio d'uma corõa, a pintura d'uma 
esquadra composta de 3 navios, para os quaes sê 
dirigem muitos barcos pequenos eheios dc gente 
em que se vêem as cruzes de S. Thiago e Chris- 
to, e no alto um portico de estylo manuelino, 
| com o escudo portuguez no meio, sustentado por 
tres anjos e duas espheras armillares; uma de 
cada lado, sustentadas cada uma por dois anjos. 
Foi acabado a 10 de agosto de 1513. O Livro 5.º 
| d'Além- Doiro, rubricado por Damião de Goes, não 
tem nenhuma notabilidade sob o ponto de vista 
da illnminura. O Livro 6º d'esta collecção é o Pri- 
meiro da comarcu da Beira; tem os mesmos tres 
indices de que falímos quando descrevemos o 
1.º livro; começa pela earta de D. Manuel a que 
nos referinose a sua primeira folha tem a tarja 
va ouro e côres ornada com anjos, aves, vasos de 
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flóres em que predominam os cravos e as rosas, 
e no alto quatro anjos susteutando o escudo das 
armas portuguczas no meio de dois anjos, cada 
um com sua csphera armillar, e cm baixo a Vero- 
nica expondo uma toalha com a cabeça de Je- 
sus nella impressa, Foi concluido a 2t de julho 
de 1521. O Livro 7.º,9º da comarca da Beiro, co- 


meça por 4indices:o 1.º das pessoas que n'elle | 


teem contratos, o 2.º dos aforameutos de casas e 
herauças de que se paga foro e o 3.º das cidades, 
villas e logares e o 4º das cgrejas, mosteiros, 
hospitaes e confrarias, todos com as iniciaes il- 
luminadas. Segne-se-lhes uma pagina ilumiuada 
e duas a seguir em branco, por não ter sido es- 
cripta a carta de D. Manucl por onde começam 
alguns dos livros anteriores Na pagina illumina- 
da vê-se no alto o escudo de Portugal, no meio 
de duas espheras armillares e nas tarjas, a cada 
um dos cantos, um dos Evangelistas, tendo tam- 
bem fructos, animaes, e scenas que parecem só- 
mente productos da phantasia do illuminador. 
E” rubricado por Fernão de Piua e acabou se a 
5 de abril de 1538. O Livro 8.º, 3.º da comarca, 


da Beira, começa pelos mesmos quatro indices a | 


que nos referimos, com as iniciaes illuninadas 
como dissémos, c sob este ponto de vista nada 
mais tem de notavel. E' rubricado por Fernão 
de Pina e tem no fimo registo posterior da ins- 
tituição de morgado feita a Pedro de Sousa de 
Refoyos, na villa de Idanha-a-Nova. O Livro 9.º, 
primeiro de Odiana, tem no principio os quatro 
iudices a que alludimos e logo a seguir a carta 
de D. Manuel, cuja primcira pagina é superior- 
mente illuminada, com o escudo das armas de 
Portugal no alto no meio de duas espheras armil- 
lares e as tarjas com flôres, fructose aves. Este 
livro tem no fim a data de 11 de setembro de 
1504, data da sua authenticação com a assigna- 
tura de D. Manuel. O Livro 10.2, segundo de Odia- 
na, começa pelos indices, a seguir a carta de D. 
Manucl, cuja primeira pagina é illumivada, ten. 
do no alto o escudo d'armas portuguezas no meio 
de duas espheras armillares e as tarjas em fundo 
d'ouro, com fructos, flôres e borboletas. O Li- 
cro 11°, terceiro de Odiana, tem depois dos in- 
dices a “carta de D. Manuel, cuja primeira pa- 
gina é illumiuada, tendo no alto o escudo portu- 
guez susteutado por dois anjos no mcio de duas 
espheras, e as tarjas em fundo d'ouro, com pa- 
vões, flôres e borboletas. Foi acabado a 16 de julho 
de 1505. O Livro 12.º, quarto de Odiana, tem além 
dos indices a primeira pagina da carta de D. 
Manuel illuminada, tendo no alto, no meio de dois 
anjos susteutando duas espheras armillares, o 
escudo d'armas portuguezas e astarjas em fundo 
d'ouro alguin tanto csmaccido, pavões, flóres, fru- 
ctos (morangos), animaes phantasticos e aves. 
Foi acabado a 28 de outubro de 1510. O Livro 
13.º, quinto de Odiana, começa pelos indices, tem 
a carta de D. Manuel e na sua primeira pagina, 
no alto, entre duas esplreras, o escudo d'armas 
portuguezas; nos cantos aujos tocaudo e nas tar- 
jas, eim fundo d'ouro, figuras grotescas, animaes 
phantasticos, anjos e fructos (cerejas). O Livro 
14°, 6º da comarca de Odiana, tem os costuma- 
dos iudices com as suas iníciaes ornadas a córes, 
flóres, aves e borboletas e a pagina, que costuma 
ser illuninada, em branco. O Livro 15.9, 7.º de 
Odiaua, tem os indices e depois illumiuada a pa 
gina destinada para sc começar a carta de D. 
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João IL, da qual se vê apenas o nome do mo- 
narcha em letras conjunetas, a azul em fundo 
| d'ouro; no alto o escudo portuguez no meio de 
espheras arnillares e nas tarjas em fundo d'ou- 
ro apparecem flóres, figuras grotescas e phan- 
tasticas. E'rubricado por Damião de Goes e no fim 
| por Pedro Homem. O Livro 16.º, 8º de Odiana, 
tem, como o anterior, sómente iluminada a car- 
| ta de D. João III. No alto vê se o escudo de Por- 
tugal entre dois anjos que tocam, e nas tarjas 
dos lados, em fundo d'ouro, flóres e em baixo 
animaes phantasticos. Está rubricado por Fer- 
não de Pina. O Livro 17, 1.º da comarca da Ex- 
| tremadura, comeca pela «horienâça em que este 
[e os outros livros vã postosea maneira que se ade 
| ter na busca das escripturas»; tem em seguida os 
costumados indices e depois a carta de D. Ma- 
‘nuel, ordenando a feitura d'estes codices À pri- 
meira pagina d'essa carta é illuminada, tendo no 
alto o escudo das armas portuguezas sustentado 
por dois anjos, no meio de duas espheras armil- 
lares, as tarjas ornadas a oiro, córes, flóres, aves 
e fructos, tendo ao fundo um pavão a comer um 
caracol. O D inicial tem uo centro morangos. Es- 
te livro, diz-se no fim que foi coueluido a 11 de 
| setembro de 150t e está assignado por D. Ma. 
nuel. O Livro 18, 2º da Extremadura, tem no 
principio os indices, e depois a carta de D. Ma- 
nuel cuja primeira pagina é illuminada, no alto 
com o escudo das armas portuguezas, no meio de 
duas cspheras armillares, e nas tarjas entre fo- 
lhagem, um grnpo de figuras no fundo, e outras 
isoladas, em attitudes mais ou menos grotescas. 
Foi acabado no dia 1 de novembrode 1505. O 
Livro 19, 3º du Extremadura, depois dos indices 
tem a carta de D. Mannel cuja primeira pagiua 
é iluminada, no alto cóm o escudo de Portugal, 
e uas tarjas, com flôres. pavões, caraçoes, fructos, 
e a um dos cantos uma figura montando um por- 
co montez. No fim estão quatro folhas que são 
posteriores, do tempo em que era guarda-mór 
Antonio de Castilho. O Livro 20,4.º da Extrema- 
dura, diverge apenas dos anteriores ua illumi- 
nura da primeira pagina da carta de D. Manuel, 
que tem no alto o escudo portuguez no meio das 
espheras armillares, as tarjas ornadas com figu- 
ras phantasticas e grotescas, aves, rosas, pavões, 
e no fundo um anje apontando para um escudo 
em que está a cruz de Christo; vê-se ao lado 
d'esse anjo o convento de Christo de Thomar O 
D inicial é formado por um dragão. Este livro 
foi acabado a 14 de dezembro de 1509. O Livro 
21,5º da Extremadura, tem no alto da primeira 
pagina da carta de D. Manuel o escudo portu- 
guez sustentado por quatro anjos, e dos lados 
duas espheras armillares; nas tarjas penas de 
pavão, rosas, borboletas e aves. Foi concluido 
a 2 de abril de 1503. O Livro 22,6.º da Extre- 
madura, tem a primeira pagina da carta de D, 
Manuel illuminada, no alto com o escudo portu- 
guez sustentado por um anjo e de cada um dos 
lados um anjo abrindo as cortinas para o esendo 
se vêr bem, e as duas esplheras armillares. Nas 
tarjas vêem-se aves, animaes phantasticos, figu - 
guras grotescas e no meio da tarja do fundo um 
cavalleiro a toda a brida, com um clarim na 
mão, encaminhando-se para um rio onde se vê 
um barco a navegar. Foi acabado a 22 de mareo 
de 1509- O Livro 23,7.º da Extremadura, tem na 
primeira pagina da carta de D. Manucl o escu- 
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do portuguez no meio das espheras armillares, e 
nas tarjas: rosas, borboletas, aves, raminhos e 
myosotis. Foi concluido a 29 de abril de 1509. O 
Divro 21, 8.º da Extremadura, tema primeira pa- 
gina da carta de D. Manuel illuminada, no alto 
com o escudo portuguez no meio de duas esphe- 
ras armillares e nas tarjas com morangos, aves, 
flóres e borboletas Foi acabado a 23 de novem- 
vro de 1509. O Livro 25, 9.º da Extremadura, 


f i M 


i 





LEI 


gens estão admiravelmente trabalhadas, no meio 
de duas espheras armillares. Na tarja vĉem-se 
flôres (malmequeres, rosas c myosotis), fructos 
anjos e aves. A tarja do fundo é verdadeiramen- 
te notavel com duas paizagens, n'uma das quaes 
apparece um lenhador e no outra um pesead.r 
e na extremidade da terra firme dois pavões, un 
um de cada lado. olhando para dois anjos, dos 
quacs um toca trombeta e o outro tanbor, collo- 
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Leitura Nova—Frontispicio do livro 27, 1t.º da Extremadura 


tem a primcira pagina da carta de D. Manuel 
illuminada, tendo no alto o escudo no meio de 
duas espheras; nas tarjas, no meio da do fundo, 
E dos lados tambem espheras armillares e um 
Braciosissimo entrelaçado em fundo d'ouro. O Li- 
vro 26, 10.º da Extremadura, tem depois dos in- 
diees à carta de D. Manuel, euja primeira pagi- 
t na é bellamente illuminada, sendo das mais per- 
feitas d'esta collecção. Vê-se no alto o escudo de 
Portugal suspenso por dois anjos, cujas roupa- 


cados sobre umã báleia que vae cortando o mar, 
vendo-se no fundo um edificio, talvez completa: 
mente phantastico, que parece a entrada forti- 
| ficada d'uma cidade. Este livro foi concluido a 
| 28 de fevereiro de 1516. O Livro 27, 11.º da Ex- 
| tremadura, tem, depois dos costumados indices, 
| em branco, o espaço consagrado å carta da qual 
| só ha o nome do monarcha 7). João, tendo toda- 
| via illuminada a primeira pagina, no alto com o 
escudo portuguez c as espheras armillares e além 
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d'isso um anjo com a cruz de Christo no escudo, 
uma azenha e uma paizagem na qual se vê um 
pescador. As tarjas são ornadas com anjos, e fi- 
guras phantasticas e grotescas. vendo-se na de 
baixo o seguinte: Alvurus, 1527. No fim sc diz 


que este livro foi acabado a 4 de janeiro de 1538. : 


A estampa da pagina antecedeute represen- 
ta o frontispicio d'este codiee. O Livro 28, 12º 
da Extremadura, uão tem em seguida aos indi- 
ees a costumada carta, que não foi escripta, nem 
tampouco illuminada a primeira pagina. O Livro 
29, 19° da Extremadura, tambem não tem es- 
cripta a earta de D. João III, tendo todavia il- 
luminada a pagina destinada para o seu começo. 
Tem ao alto o escudo portuguez e por timbre 
um dragão e nas tarjas, no mcio da do fundo, 
uma aguia, e aos lados animaes phantasticos e 
anjos. O Livro 30, 1.º dos Misticos, consta d'uma 
uota que está ua primeira folha que foi manda- 
do encadernar pelo guarda-mór Antonio da Cu- 
nha Pinheiro, quaudo era guarda-mór em 1692, 
Depois dos indices tem a carta d'el-rei D. Ma- 
nuel, enja primeira pagina é illuminada. No al- 
to o escudo portugnez, sustentado por cinco an- 
jos e nos lados duas espheras armillares e a tar. 
ja ornada com aves, borboletas, rosas, pavões e 
cravos. Foi concluido a 12 de setembro de 150, 
tendo a assignatura de D. Manuel. O Livro 34, 
2.º dos Misticos, tem cgualmeute a primeira pa- 
gina da carta de D. Manuel illumiuada, tendo no 
alto o vostumado cseudo, no meio de duas es- 
plicras e tres galeões que se vêem no mar largo 
e nas tarjas: borboletas, ramos, flôres e aves, 
(mochos). O Livro 82, 3.º dos Mistivos, depois dos 
costumados indices tem a carta de D Manuel, 
cuja primeira pagina é illuminada, no alto com 
o escudo portuguez e dos lados com as duas es- 
pheras armillares Nas tarjas apparecem quatro 
figuras que parecem fazer qualquer explicação 
e, no meio da tarja do fundo, um calligrapho es- 
crevendo, assim como caveiras e cabeças de ani- 
maes. Foi acabado a 21! de julho de 1516. O Livro 
38, 4.º dos Misticos, depois dos indices não tem 
esernipta a carta que n'este era de D. João III, 
mas cuja primeira pagina está illuminada, ven- 
do-se no alto o costumado escudo portuguez no 
mcio de duas espheras armillares, e nas tarjas, 
em fundo d'ouro, ramos de flôres e duas figuras 
com corpo de homem, pés e pernas de bode. Está 
rubricado por Damião de Goes. O Livro 34, 5º 
dos Misticos, não tem a carta de D. Manuel, não 
tendo portanto nada de notavel sob o ponto de 
vista da illuminura. O Livro 35, 6.º dos Misticos, 
tem os seguintes indiees uo principio, como os 
outros inisticos: das Rainhas (cartas que lhes di- 
zem respeito), dos Infautes, dos duques, dos con- 
des, marquezes e viscondes, dos arcebispos e 
bispos, e depois d'outras pessoas não titulares. 
Sob o ponto de vista da illuminura só é notavel 
a vinheta que está ao pé do indice dos duques 
e que representa caça eom o falcão. O Livro 30, 
Livro das Ilhas, rubricado por Damião de Goes, 
uão tem a carta de el-rei D. João IlI, todavia 
está illuminada a primeira pagina; no alto com 
o escudo portuguez no mcio de duas espheras 
armillares, nas tarjas eom differentes figuras, ea- 
beças, flôres em fundo d'ouro e, no meio, da tar- 
ja do fundo, uma vinheta representando a tuga 
da Senhora para o Egypto, com a legenda em 
volta: Vias tuas Domine demonstra mihi ct semi 
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tas tuas. O Livro 87, 1.º de Extras, começa pelos 
seguintes indices: Iudice das quitações dos ofli- 
ciaes que fizeram obras dentro ou fóra do rei- 
no; indice das cartas dos ofliciaes móres d'el-rei; 
doações, contratos e escambos feitos sobre pro- 
priedades que não são em comarca certa; cartas 
outorgadas a cidades e villas fóra de Portugal; 
cartas a religiões, prelados etc, de fóra do rei- 
no. Foi eoucluido a 4 de juuho de 1538 e não 
tem iluminada nenhuma pagina, e apenas ornadas 
as iníciacs dos differentes iudices. O Livro 38, 1.º 
dos Reis, começa por 3 indiccs: um de doeumen- 
tos n'clle registados respeitantes aos Reis, o 2.º 
respeitantes ás Rainhas, e o 3.º aos Principes. 
Não tem a carta de D. Manucl nem tampouco 
a folha de pergamiuho para ella destinada. O 
Livro 39, 2.º dos Reis, começa pelos seguintes 
indiecs: 1.º das compras, escambos, contratos, 
ete., em virtude dos quaes el-rei houve terras e 
jurisdicções; 2.º das sentenças em virtnde das 
quacs el-rei houve terras e jurisdicções: 3.º das 
inquirições que se tiraram sobre reguengos. À 
carta de D. João LI, que deveria preceder os 
documeutos, não foi escripta, sendo todavia no- 
tavelmente illuminada a sua primeira pagina, 
no alto, com o escudo portuguez no meio das 
duas espheras, à nas tarjas por uma notabilissi- 
ma allegoria que representa uma tempestade no 
mar alto; o Tejo e o Zezere, represcutados por 
2 figuras, abraçam-se e um navio acossado pelo 
temporal, no qual apparece uma graciosa figura 
feminina, que empunha uma bandeira, chama 
uma das figuras mythologicas que povoam o mar. 
Ao lado vê se o Oceano, uma figura gigantesca 
de barbas e cabellos verdes, ao qual se está di- 
rigindo uma figura de mulher que parece implo- 
rar protecção. O Livro 40, 1° dos Direitos Heaes, 
contêm os titulos de compras, escambos, coutra- 
tos etc., pelos quaes El-Rei houve algumas ter- 
ras, direitos e jurisdicções, as sentenças que jul- 
garam propriedades para o rei e os reguengos 
d'El-Iei que alguns mosteiros trazem de foro. Não 
foi escripta a carta do principio, nem tampouco 
iluminada a sua primeiza pagina Foi concluido 
a 2: d'outubro de 1517. O Livro 41, 2º dos Di- 
reitos keaes, tem, em seguida aos iudices, a earta 
de D. Manuel, cuja primeira pagina é illumina- 
da primorosamente, no alto com o escudo portu- 
guez no meio das espheras armillares e nas tar- 


| jas com figuras phantasticas, aves c flôres em 


fundo d'ouro. Foi acabado a 23 de novembro de 
1520. O Livro 42, Livro de Foraes Velhos, depois 
dos indices, tem as folhas de pergaminho desti- 
uadas å carta de D). João III, que não chegou a 
ser escripta, tendo todavia illuminada a sua pri- 
meira pagina; no alto o cscudo portuguez no 
mcio das duas espheras armillares c nas tarjas 
differentes figuras phantasticas, vendo-se ahi a 
data de 1552. Grande parte d'este codice é ru- 
bricado por Damião de Goes. O Livro 43, de Fo- 
raes dantre Douro e Minho, tem sómente as fo- 
Ihas destinadas å carta de D. João IIl, e illu- 
minada a sua primeira pagina, uo alto com o 
costuma lo escudo portuguez no meio das esphe- 
ras armillares, e nas tarjas dos lados, em cada 
uma d'ellas, um anjo com a inscripção: Hac pien- 
tissimo, e a outra Inperante anno de 1552, e na 
tarja do fundo una allegoria representando Afri- 
ca Capta. O livro St, Dos foraes novos da comar- 
cua de Trallos Mòtes, nada tem de notavel sob o 
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nto de vista da illominnra. O Livro 45, Dos 
raes novos dentre Tejo e O liini, vão tem cs- 
ipta a carta inicial, estando porém illuminada 
primcira pagina, que lhe era destinada. No al. 
to dois anjos segurando o escudo d'armas portu- 
ez, dos lados duas espheras armillares e uas 
“tarjas, vasos representando earas phantasticas 
e no meio da tarja do fundo o nascimento de 
Jesus. O Livro 46, Dos Foraes Novos da Beira, 
nada tem de notavel sob o ponto de vista da 
luminura. O Livro 47, Dos Foraes Novos da co- 
marcua da Extremadura, nada tem tambem de 
notavel sob o ponto de vista da illuminura. O li- 
48, Primeiro das honras e devassa dallemdoyro, 
“ten, em seguida aos indiços, a carta costumada 
de D. Manuel, sendo primorosamente illuminada 
asua primeira pagina, illuminura que tem a da- 
ta de junho de 1520 no meio da tarja do fundo. 
Este codice foi coneluido a 17 de dezembro de 
1521, como se diz no fim. O Livro 49, Inquirições 
que se tirarã no arcebispado de Lixboa sobre as 
Jurisdicções dos lugares de sãcto Aut.“ e da Estra 

da e da villa dulhãdra por rezam de demãda que 
era atre ellese o concelho da dicta cidade e assi 
do bispado de Vizeu sobre a Jurisdicção do Couto 
de São Joane das Áreas e a outra inquirição da 
cidade de Coimbra e do Mosteiro de Cela de Gui. 
marães sobre a jurisdição da Aldea de Eiras. Não 
chegou a ser escripta a carta inicial, que aqui 
era de D. João III, foi porém illuminada por 
Antonio Fernandes em 1552 (no meio da tarja 
do fund® sc vê o que affirmamos) a primeira pa- 
gina a ella destivada. Vĉem-se mellas figuras, 


está rubricado em parte por Damião de Goes e 
em parte por Fernão de Piua O Livro 50, Livro 
de Inquirições que se tirou sobre as hòrras e de 
vassas da Beira d'Alemdoiro. Não tem, cumo o 
antecedente, escripta a carta de D João Ill, 
mas tem, como elle, illuminada a sua primeira pa- 
gina por Antonio Fernandes, em 1552. No meio 
da tarja do fundo encontra se illuminada uma 
bella paizagem em que sohresaem as fortifica- 
ções d'uma cidade. E’ trabalho primoroso. O Li 
vro 51, Livro de Inquirições que El key dom 
Afonso de bolonha mandou tirar antre Doura e 


reaes Nada tem de notavel sob o ponto de vista 
da alluminura e foi concluido a 22 de junho de 


Afonso conde de Bolonha mandou tirar em toda a 
terra dantre Cadavo e Ave e Baroso e Chamas 
etc. na era de 1262. Depois dos indices dos jul- 
gados de que se trata no volume, vem a carta de 
D. Manuel, cuja primeira pagina é primorosa 
mente illuminada com anjos, flôres e borboletas. 
Os anjos, que no alto da pagina sustentam o es- 
eudo de Portugal, tem uma bella expressão de 


trabalhadas. Foi acabado a 2t de maio de 1516. 
O Livro 53 é o dos Mestrados e nada tem de no- 
tavel sob o ponto de vista da illuminura; tem no 
emtanto muita importancia historica por conter 
copia dos documentos da Torre do Tombo d'en- 
tão, respeitantes às tres ordens militares: Chris- 
to, Sant'lago e Aviz O Livro 54, Primeiro dos 
Padroados, tem, em seguida aos indices, a carta 


iluminada: no alto o esculo portuguez no meio 
das duas ospheras armillares c nas tarjas, flôres, 


voL. 1v — FL. 19 


Fa 





Ave como parte com Tamegua de todolos direitos 


1522. O Livro 52, De Inquirições que El- key dom | 


meiguice e as suas roupagens estão muito bem | 


| 


cada uma com seu animal aos pés — Este codice , 
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fructos (morangos), aves e anjos. O Livro 55, 
Segundo dos Padr.ados, tem illuminada a primei- 
ra pagina da carta de D. João lII, com figuras 
phantasticas e aves. O Livro 56, Primeiro das 
Legitimações, tem illuminada a primeira pagina 
da carta de D. Mannel principalmente com an- 
jos nas tarjas. O Livro 57, Segundo das Legiti- 
mações, tem primorosa e finamente iluminada 
a primeira pagina da carta de D. Manuel, com 
differentes figuras de santos e santas, anjos, aves, 
tlôres, um escudo tendo n'elle pintada a cruz de 
Christo sustentada por um anjo, ete. O Livro 58, 
Terceiro de Legitimações, tein illuminada a pri- 
meira pagina destinada å carta de D. João 1D, 
que não chegou a ser escripta. Nas tarjas ha ro- 
sas, borboletas, aves, cte, em fundo d'ouro e a 
cada um dos cantos uma vinheta. No alto o es- 
eudo portuguez no meio de quatro espheras ar- 
millares. O Livro 59, Doações d'el rei D. João 
III eo 60, Privilegios de D. João II, nada tem 
de notavel. || Bibliographia, V. Jluminura. Ar- 
tigo do sr. Braancamp Freire, no Archivo His- 
torico Portuguez, vol 11, pag. 130. 

Leiva (Antonio Joaquim Ferreira d'Eça de). 
Bacharel formado em Leis pela Universidade 
de Coimbra. N. em Guimarães a 9 de fevereiro 
de 178, onde tambem fal. a11 de outubro de 
1849. Ira filho de João Ferreira de Leiva e de 
D. Rita Luiza, Recebeu o grau de bacharel a 10 
de julho de 1503. Serviu em Guimarães por mais 
de 25 annos o logar do juiz dos orphãos. Esere- 
veu: Memorias theoricas e praticas do Direito or- 
phanologico, Porto, 1842; 2.º edição em 1846. 
Fôram dedicadas ao seu particular amigo e cou- 
selheiro João Baptista Felgueiras. Estas memo- 
rias, fructo de muitos conhecimentos theoricos, 
combinados com nma longa pratiea, tiveram des- 
de logo a maior acceitação, e mereceram rs elo- 
gios dos jurisconsultos, nomeadamente o dr. Cor- 
reia lelles, que foi o primeiro a rocommendar a 
adopção d'ellas, assim theorica como praticamen- 
te. 

Leixões. Ilhéo do districto do Porto, formado 
de pencedias, sitnado na costa do Oceano Atlan- 
tico, perto de Leça da Palmeira. Existiu aqui 
um forte, que tomou o nome de Leixões. Era um 
dos fortes que, durante as guerras da indepen- 
deneia de Portugal, D. Atonso VI, e depois seu 
irmão D. Pedro II, mandaram edificar eim todo o 
littoral do reino. Na praia ao N do castello de 
S. João da Foz do Douro, construiram-se os for- 
tes de Leixões, Queijo e Mattosinhos. 

Leixões (Porto de). Grande porto artificial 
d'abrigo situado em Mattosinhos, nas cercanias 
do Porto. A idéa da construcção d'este porto ar- 
tificial desde muitos anvos que era suggerida pe- 
las dificuldades do accesso da barra do Porto, 
dificuldades que prejudicavam altamente o com- 
mercio da praça do Porto, e punham ao mesmo 
tempo em perigo imminente quantos os capitaes 


| empregados nas embarcações, que em certas 


epocas do anno precisam transpôr o estreito ca- 
nal que constitue a entrada maritima d'esta ci- 
dade. Depois d'uma lucta longa e pertinaz para 
se obter um melheramento tão impreseindivel 
para a vitalidade d'esta praça, depois de feitos 
varios estudos e de se discutirem os alvitres que 


de D. Manuel cuja primeira pagina é bellamente | se suggeriram sobre a melhor situação do pro- 


jeetado porto artificial, depois finalmente, de se 
veucerem mif dificuldades, a construcção d'essa 
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obra foi deeretada, e a empreitada geral conee- 
dida a Dauderni, Duparchy e Bartissol, pela 
sommatotal de 4:489:0003000rs , por elles offere- 
cida em eoncurso de 23 de janeiro de 1334. As 
obras em construcção constavam de dois quebra- 
mares ou molhes « de um peito de serviço. Em 
fevereiro seguiute, a empresa constructora ins- 
tallou o seu eseriptorio em Mattosinhos, proce- 
dendo desde logo ao levantamento das plautas 
topographieas e ao estudo das eondições do ma- 
terial preciso para as obras a realisar, e ás en- 
eommendas dos apparelhos, material e materias 
mais importantes. Os seus primeiros euidados e 
o ponto mais impórtante n'aquella oceasião pa 
ra a empresa foi a construeção do eaminho de 
ferro que ligasse as pedreiras de Aguiar com os 
molhes, mas reconhecendo se a inutilidade da 
pedra d'essas pedreiras pela má natureza do gra- 
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( obras, deu prineipio aos trabalhos do molhe do 
norte, antes de se construir o caminho de ferro, 
servindo se para isso da pedra que forneciam as 
rochas da praia de Leça ao norte do mesino mo- 
lhe para enrocamentos, macissos e alvenaria. A 
pedra de cantaria ia de 5. Gens transportada por 
carros de bois. A primeira pedra para a cons- 
trucção do molhe do norte foi eolloeada em 23 
de julho de 1884 O molhe do sul começou se no 
dia 13 de novembro do mesmo anno. À direeção 
geral dos trabalhos ficou ao eneargo do enge- 
uheiro Wiriot, que era tambem o representante 
da empresa, e a fiscalisação teehniea da parte do 
governo foi iucumbida ao engonleiro Joaquim 
Affonso Nogueira Soares. Havia ainda um euge- 
uheiro sub direetor das obras, Vimout; chefe de 
serviço das pedreiras de S. Gens, Poukin; dito 
do molhe sul, Maney; dito do molhe norte, Pel- 
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nito, suspenderam se os trabaihos durante algum 
tempo, até que foi decidido o aproveitamento da 
pedra do monte de S. Gens para a construeção 
do porto. Fez-se o'caminho de ferro de S. Gens 
aos molhes; tendo uma ponte do ferro sobre o 
rio Leça, e outra, tambem de ferro, sobre a es- 
trada do Porto a Carcavellos, duas pontes de 
madeira, varios aqueduetos, passagens de nivel, 
cruzamentos, ete. Foi prineipiado em 13 de ju 
lho de 1834, e em 23 de outubro do mesmo anno 
chegavam os comboios à ponte de Leça Mais 
tarde fez-se uma ponte de madeira, provisoria 
sobre o rio, para dar passagem aos comboios que 
chegavam por este meio ao estaleiro do molhe 
do norte, e por ultimo, no dia 8 de janeiro de 
1885, passou a primeira machina sobre a ponte 
de ferro, ficando portanto a linha completamente 
terminada. Aproveitando a empresa todos os 
meios possiveis para a prompta construcção das 
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land; chefe das oficinas, Moreno, Na seeção ad- 
ministrativa: ehefe de eontabilidade, Bnillerot; 
chete de armazens e caixeiro, Muller; seeretario 
da direcção, Meri. O porto de Leixões ficou con- 
eluido em 1892, tendo enstado 4:500:0005000 rs. 
E’ formado por dois euormes paredões ou molles, 
ao Ne ao S do rio Leça, abrangendo um espaço 
de 9> heetares. O molhe N tem 1:579 m. de com- 
primento, e o do S 1:147. A distaneia entre os 
grandes alinhamentos parallelos dos dois molhes 
é de 1:100 m., e entre as cabeças dos molhes on 
abertura de entrada é de 220 m , ficando a eabe- 
ça do molhe N mais avançada 150 m. que a do 
molhe S. Na ponta dos dois molhes ha pharoes. 
No ancoralomo ha uma profuudidade de “S m. 
As obras complementares do porto, como doeas, 
caes acostaveis, armazens, guindastes hydranli- 
cos, caminhos de ferro, amarrações, etc., estavam 
ealculalas em 1904 em 5:000:0005000 réis; u'es- 
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es com a alfandega do Porto por meio 
Canal ou d'uma linha ferrea. Bibliographia: 
ria descriptiva de um porto de abrigo em Lei- 


e. 


gal, contingente da associação de engeuheiros civis 
portuguezes, etc. pag. 17. 

Lele. Pov. do sobado de Vunda de Candeia, 
conc. do Duque de Bragança, distr. da Lunda, 
prov. de Angola. Pertence à div. de Samba Can- 
go. || Pov. do sobado de Lucalla Luambango, do 
mesmo eonc., distr. e prov. Pertence å div. de 
Samba Cango. || Pov. do sobadc defNameala, con- 
celho de S. Salvador, e distr. do Congo, prov. de 
Angola 

Lello (José Pinto de Sousa). Actual proprie- 
tario, juntamente eom scu irmão Antonio de 
Sousa Lello, da antiga e importante casa editora 
Chardron (V. este nome), sob a firma commercial 
de Lello & Irmão. José Lello nasceu numa pc- 
quena aldeia da provincia de Traz os-Montes 
Foi ainda muito novo para o Porto, dedicando-se 
ao commercio. Im 1851 fundou uma modesta li- 
vraria na rua do Almada, e foi tão teliz no seu 
emprebendimento, tornou-se tão estimado e con- 
siderado, que depressa alcançou a aequisição suc- 
cessiva das livrarias de F. G. da Fonseca, Pau- 
lo Podestá, A, R. da Cruz Coutinho, J. E. da 
Cruz Coutinho, e por ultimo a do fallecido.Er- 
nesto Chardron, o importantissimo livreiro edi- 
tor de que se tornou digno continuador, de so- 
ciedade com seu irmão Antonio. A actual casa 
editora está estabelecida em edifício proprio, ul- 
timamente construido, sendo a execução da obra 
dirigida pelo cngenheiro Xavier Esteves, pro- 
fessor do Instituto Industrial e Commercial do 
Porto. À inauguração do novo edifício realisou- 
se solemnemente a 13 de janeiro de 1906. O Oc- 
cidente, vol. xxix (1906), pag. 17, publica nma 
curiosa e minuciosa descripção do novo edificio 
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o anno peusava-se na ligação do porto , A casa editora Lello & mão é considerada a 


primeira do paiz, no seu genero, uma livraria 
modelo. Possue nos scug armazens um deposito 
colossal de obras impressas em cne se encon- 


“Lisboa, 1574; Porto de Leixões; no Portu- | tram edições e cbras de fundo de mais de 3:000 






obras de autores portuguezes. Tem avultadas 
transacções com o estrangeiro, c notavelmente 
com o Brazil, onde faz um commereio valioso. 
A’ livraria Lello & Irmão se devem as edições 
dos melhores livros da nossa litteratura moder- 
na; ali se tem impresso ultimamente obras de 
Eça de Queiroz, Guerra Junqueiro, Abel Bote- 
lho, Basilio Telles, cete, e a reconstituição da 
Historia da Litteratura Portugueza do dr. Thco- 
philo Braga. Na grande sala, sobre os pilares se 
vêem os bustos, esculpidos pelo apreciado artis- 
ta Romão Junior, de Camillo Castello Branco, 
Eça de Queiroz, Anthero do Quental, Thomaz 
Ribeiro, Theophilo Braga e Guerra Junqueiro. 
A easa Lello & Irmão dá trabalho constante a 
30 typographos, e nas suas oficinas de eacader 
uação sustenta 25 optrarios. 

Lello. Pov. do sobado de Quilombo, freg. de 
S. Joaquim, conc. de Golungo Alto, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. Pertence à 4.º divisão. 
| Pov. no sobado de N'Dalla 'Fango, conc. de 
aimbaca, distr. de Loanda, prov. de Angola. Per- 
tence à 1.º divisão. 

Lelundo. V. Lilundo. 

Lemba. Uma das duas povoações pertencen- 
tes ao sobado de Catumbo e Lemba, cone. da 
Barra do Dande, distr. de Loanda, prov. de An- 
gola. Pertence å 4.º divisão. || Pov. do sobado de 
Bambi Calunga, cônc. de Cambambe, distr de 
Loanda, prov de Angola. Pertence á 4.º divi- 
são. 

Lembamu. Pov. do sobado de Lué, eonc. de 
>. Salvador e distr. do Congo, prov. de Angola 

Lembe. Pov. do conc. de Pungo Andongo, dis- 
tr. de Loanda, prov. de Angola. Pertence à divi- 
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são de Bote. || Pov. do conc. de Cazengo, distr. 
de Loauda, prov. de Angola. Pertence á 3.º di- 
visão, 

Lembelua. Pov. do sobado de Lembelua, con- 
eclho de S. Salvador e distr. do Congo, prov. de 
Angola. Está situada no caminho do Zombo. |) 
Pov. do sobado de Toto, conce. de S. Salvador e 


distr. do Congo, prov. de Angola. || Sobado do | 


conc. de S. Salvador e aistr. do Congo, prov. de 
Angola Está situado no caminho do Zombo. 

Lembo. Pov. do sobado de Bango a Quitam- 
ba, na freg. de S. Joaquim, coec. de Golungo 
Alto, distr. de Loanda, prov. de Angola Perten- 
ce á Ba divisão. |! Pov. do sobado de N'Dalla 
Ceia, conc. de Ambaca, distr. de Loanda, prov. 
de Angola. Pertence à 1º divisão. 

Leme. Appeltido que procede de Antonio Le- 
me, cavaileiro da casa do prineipe D. João, filho 
de Martim Leme, natural de Flaudres. Tem por 
armas: Em campo de ouro cinco melros de pre- 
to, em aspa, sem pés, nem bicos; timbre, um dos 
melros entre uma aspa de ouro. 

Leme (D. Luiz da Camara) V. 
Leme. 

Leme. Ilha da Madeira; Quinta na freg de 
Santo Antonio, do cone. e distr do Funchal. || 
Quinta na freg. de S. Sebastião e conc de Ca- 
mara de Lobos, do mesmo districto. 

Lemede. Pov. na freg. de S. Pedro e conc. de 
Cantanhede, distr. de Coimbra. 

Lemende. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Covellas, conc. de Santo Thirso, distr. do Porto, 

Lemenhe. Pov. e freg. do Salvador, da prov. 
do Minho, cone. e com. de V. N. de Famalicão, 
distr. e arceb. de Braga; 498 hab. e 120 fog. Tem 
correio. À pov. dista T k. da séde do cone. À mi- 
tra apresentava o vigario, perpetuo, que tinha 
68000 réis de cougrua e o pé de altar. Ia aqui 
uma capella dedicada a N. 5.º da Agua Levada, 
cuja imagem é de grande devoção. Fica situada 
n'um moute. No dia 13 de junho de 1574 houve 
grandes trovoadas n'esta povoação e suas proxi- 
midades, que causaram grandes desgraças. À pov. 
pertenece à 3º div. mil. c ao distr. de recrut. c 
res. n.º S, com a séde em Braga. 

Lemes. Ilha da Madeira; pov. na freg. de N. 
S: da Luz e conc. de Ponta do Sol, distr. do 
Funehal. 

Lemnisco. Nome dado pelos antigos diploma 
ticos às fitas dos scllos pendentes dos doenmen- 
tos. || Traço horisontal entre dois pontos (—) ou 
sobreposto por dois pontos (+), indicando no 
primeiro caso os passos traduzidos da Sagrada 
Eseriptura, e no segundo caso as transposições. 

Lemo. Pov. do sobado de Quimbunge Quin- 
tanda, eonc. de S. Salvador e distr. do Congo, 
prov. de Angola. || Pov. do sobado de Lucuaqua, 
vonc. de S. Salvador e distr do Congo, distr. de 
Angola. Está situada no caminho do Zombo. 

Lemos. O brazão d'arimas d'esta familia con- 
siste: Em campo vermelho ciueo quadernas de 
creseentes de Luas de onro, em aspa, apontadas; 
timbre, nma aguia vermelha, armada de prata, 
assentada sobre um ninho de sua côr, com uma 
quaderna dos crescentes nos peitos. Os de Cas: 
tella trazem treze arruelas azues, em campo de 
prata. São fidalgos do termo de Lisboa, d'onde 
se derivam alguns ramos a outras partes, e no 
eêrco de Lisboa prestaram grandes serviços a 
el-rei D. João L. Vieram d: Galliza, trazendo 


152 


Cumara 


LEM 


sua origem da casa dos senhores de Lemos, con- 
des de Amarante, que são cabeça d'esta familia 
em Castella. N'este reino fundaram a casa de 
Trofa na villa d'este nome, hoje da provincia do 
Douro, de que foi senhor João Gomes de Lemos, 
o primeiro, pae de D. Brites de Lemos, que ca- 
sou com Luiz Annes de Faria, quinto neto de 
Nuno Gonçalves de Faria, que foi morto pelos 
castelhanos no tempo d'el-rei D. Fernando I (V. 
Faria, Nuno Gonçalves de), c entre outros filhos 
houve Gaspar de Lemos, pae de Clemente de 
Lemos, de quem foi filho Gaspar Vaz de Lemos. 
O senhorio de Trófa ficou sendo hereditario na 
familia Lemos, em. que se continuou desde Go- 
mes Martins de Lemos, o Moço, até Diogo Go- 
mes de Lemos, entran lo welle a varonia de Car- 
valhos e Vasconcellos, pelo casamento de sua fi- 
lha D. Jeronyma de [emos com Jeronymo de 
Carvalho e Vasconcellos. Tambem eram donata- 
rios de Jalles e Alfarella, e na villa de Trofa, 
cujo senhorio comprehendia varios logares, eram 
senhores do rio Vouga, em que sem sua licença 
se não podiam armar redes, nem pesear, na dis- 
tancia de seis legoas, até entrar na barra, E to- 
dos os bareos que passavam com carregação, a 
ire vir de Aveiro, pagavam portagem ao res- 
pectivo donatario, conforme o foral de el-rei D. 
Manuel, dado em Lisboa a 20 de março de 1517. 
|| Genealogia: Giral Martins de Lemos era ter- 
ceiro neto de D. Lopo Affonso de Lemos, que 
passou a Portugal, irmão de D. Diogo Lopes de 
Lemos, representaute da casa dos senhores de 
Lemos, em Galliza, e do mestre da ordem de S. 
Thiago D. Sancho Fernandes Lemos. Era fidalgo 
muito considerado de Lisboa, no tempo dos mo- 
uarchas D., Fernando I e D. João l, e foi o pro- 
genitor da casa e familia de Lemos em Portugal, 
de que são cabeça os senhores de Trófa. Cason 
com D. Berengueira Annes. || Gomes Martins de 
Lemos, aio do 1.º duque de Bragança, foi senhor 
de Oliveira do Conde, e achou-se na tomada de 
Centa, na qualidade de capitão de galés. Casou 
com Ð Mecia vasques de Goes, filha de Fernão 
Vasques, senhor de Goes. | Gomes Martins de 
Lemos, o Moço, 1.º senhor da villa de Trofa de 
juro e herdade, com jurisdicção e impcrio para 
elle e sens deseendeutes varões, por carta pas- 
sada em Evora a 13 de novembro de 11449. Foi 
fidalg» da casa de D Affonso V e do conselho do 
mesmo rei, que lhe deu tambem a Pampilhosa 
com suas jurisdições, por carta passada em Ceu- 
ta aos 12 de novembro de 1458, e a terra d'Al- 
varo, por carta passada em Coimbra, a 16 de 
agosto de 1472. Casou com D. Maria de Azeve- 
do e Meira, filha de Alvaro de Alcira, senhor dc 
Jalles e dos direitos reaes das terras de Entre 
Homem c Cávado, e de D. Maria de Azevedo. || 

João Gomes de Lemos, 2.º senhor da villa de 
Trófa e mais terras de seu pae, que lhe confir- 
mou el-rei 1). Manucl, em Evora, a 7 de novem 

bro de 1497, Foi fidalgo da sua casa. Casou com 
D. Violante de Sequeira, filha de Pedro Affonso 
de Aguiar || Duarte de Lemos, 3.º senhor da vil- 
la de Trófa e mais terras de seu pae, que lhe 
confirmou el-rei D. Manuel, por carta de 8 de ju- 
lho de 1514 Foi fidalgo da sua casa, commen- 
dador de Castelejo, na ordem de Christo, e capi- 
tão d'nma armada ua India, no tempo do vice- 
rei D. Francisco d'Almeida. O autor dos Com- 
mentarios de Afonso d'.ilbuquerque, em cujo 
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mpo fei capitio-mór da costa de Cambaya, diz 
e Duarte de Lemos fôra o maior homem que 
seu tempo houvera em Portugal, e muito ar- 
gante. Casou com D. Joanna de Mello, filha de 
varo Nogueira de Brito. || Joño Gomes de Le- 
mos, 4.º senhor da vilta de Trofa c mais terras 
“de seu pae, fidalgo da Casa Real, com a moradia 
de 25160 réis por mez e um alqueire de eevada 
por dia (1537). Casou eom D. Leonor Pinheiro, 
filha de Jorge Cabedo e de D. Thereza Pinheiro, 
irmã de D Gornçato Pinheiro, bispo de Vizeu |) 
Duarte de Lemos, 5.º senhor da vilta de Trófa e 
mais terras de seu pae, por earta de confirmação 
de D Sebastião, de agosto de 1576, fidalgo da 
Casa Real. Seguiu o partido de D. Antonio, prior 
do Crato, pelo que foi condemnado à morte, que 
se lhe perdoou a rogos de Maria da Visitação, 
freira do convento da Aununciada, que diziam 
scr sauta. Foi este que se precipitou a cavallo 
da ponte de Coimbra para não passar por Fi- 
lippe Il, nem voltar para traz. Está a sua esta- 
tua de corpo inteiro, em relevo, vestida de ar- 
mas brancas, na capella de Trofa, onde estes fi 
dalgos tinham magnificos jazigos. Casou eom D. 
Maria de Tavora, filha de Jorge Garcia Maldo- 
nado e de D. Izabel de Tavora. | Diogo Gomes 
de Lemos, 6.º senhor da villa de Trófa e mais 
terras ac seu pae, cujo senhorio lhe confirmou 
Filippe HI a 3 de julho de 161%, fidalgo da Casa 
Real. Casou segunda vez com D. Guiomar de Al. 
meida, filha de Antonio Lopes de Carvalho e de 
D. Catharina Borges de Almeida. || D. Jeronyma 
de Lemos, que casou com Jeronymo de Carva- 
Ito e Vascoucellos, fidalgo da Casa Real, senhor 
do morgado de Lamarosa, filho de Pedro de Car- 
valho e Vascouesllos, fidalgo da Casa Real, se- 
uhor do dito morgado, e de sua segunda mulher, 
D. Guiomar de Carvalho da Fonseca, neto de 
Christovão Mendes de Carvalho e Vasconcellos, 
fidalgo da Casa Real, desembargador do paço, 
chanceller-mór do reino, fundador do mosteiro 
das freiras de Trancoso e do hospital de Tentu- 
gal, c iustituidor do morgado de Liamarosa, e de 
sua segunda mulher, D. Franeisca Coueciro, e 
bisneto de Ruy Meudes de Vasconcellos, pagem 
da lança de D. João H e contador de Entre Lou 
ro c Minho e de sua mulher D. Anna Rodrigues 
de Carvalho, ella da familia de Carvalho e elle 
da de Vasconecllas, e descendente por linha 
masculina do valoroso Martim Moniz, morto he- 
roitcamente na porta do castello da cidade de 
Lisboa, quando D. Affonso Henriques a tomou 
aos moiros. || Bernardo de Carvalho e Lemos, 8.º 
senhor da villa de Trófa, Jalles e Alfarella, que 
lhe confirmou D. Pedro IL a 7 de maio de 1699, 
por successão a seu tio João Gomes de Lemos, 
irmão de sua mãe D. Jeronyma de Lemos, que 
fôra 7.º senhor da referida villa c mais terras de 
seu pae, por carta de confirmação de D. João IV, 
de 22 de agosto de 1652. Foi fidalgo da Casa 
Real, commendador da ordem de Christo e se- 
uhor do morgado da Lamarosa. Casou com D. 
daria Magdalena de Sousa Menezes, filha de Ma- 
nucl de Sousa de Menezes e de D. Margarida 
Christina de Sousa e Vasconcellos, da antiga 
casa de Figuciredo das Donas. || Luiz Thomaz 
de Carvalho Lemos e Vasconcellos; 9.º senhor 
da villa de Trófa c mais senhorios de Jalfes e 
Alfarella. por confirmação de P). Pedro Il, de 15 
de março de 1705, fidalgo da Casa Real. Casou 
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com sua prima co-irmã D. Cactana Rita Ve- 
nancia Felicia Bernardina Margarida de Roxas 
e Contreiras, filha de Pedro de Roxas de Azeve- 
do, filalgo da Casa Real, aleaide-mór de Porta- 
legre e conselheiro da fazenda, e de D. Joanna 
Michaela de Noronha e Menezes. || Bernardo Ma- 
nucl de Carvalho e Lemos Vasconcellos e AL - 
meida ,I0.º e ultimo senhor da villa de Trófa c 
mais senhorios por confirmação de D. José I de 
2 de novembro de 1757, foi fidalgo da Casa Real 
e coronel de milicias em Lisboa. Casou na easa 
dos eondes da Cunha e familia Correia de Sá 
(Asseca) c d'ambos os matrimonios sem succe €s- 
são. | D. Joanna de Rosas e Lemos, sua irmã, 
casou com Francisco Luiz Pequeno Teixeira 
Vahia, senhor dos morgados de Bustelto e Adães. 
| Manuel de Roxas e Lemos Pequeno Chaves 
Teixeira Vahia, seuhor dos morgados de Bustel- 
lo e Adães, e por seu tio materno, Beruardo Ma- 
nuel de Carvalho e Lemos Vasconeellos c Al- 
meida, senhor do morgado da Jamarosa e mais 
vinculos da sua easa. Casou com sua prima eo- 
irmã D. Izabel de Roxas e Lemos Carvalho de 
Meuezes, condessa de Subserra, dama da ordem 
de Maria Luiza, de Hespanhia, e filha de seu tio 
materno Pedro de Roxas e Azevedo de Carvalho 
e Lemos, fidalgo da Casa keal, temente de ea- 
valtaria e commendador da crdem de S. João de 
Jerusalem, irmão de Bernardo Manuel de Carva- 
lho e Lemos, 10.º senhor de rófa || D. Maria 
Maucia de Lemos Roxas Carvalho e Menezes 
Pequeno Chaves Teixeira Vahia, condessa de 
Subserra e marqueza da Bemposta, senhora do 
morgado de Lamarosa e mais vinculos da easa 
de seu pac. Pelo seu casamento com seu primo 
Fradique Lopes de Sousa e Alvim e Lemos, fi- 
dalgo da Casa Real e senhor das terras de Bor- 
donhos e seus padroados, filho do conde de Sub- 
serra, e, pela morte do 16.º c ultimo senhor de 
Trófa, passou a progenitura da varonia para 03 
senhores da casa de Bordoulos. V. este nome. 

Lemos (P. Antonio). Jesuita. N. em V. N. de 
Gaia e fal. em Coimbra a 9 de agosto de 1619. 
Era filho de Pedro de Couto e de Maria de Le- 
mos. Ainda de tenra edade resolveu deixar o 
mundo, e entrar na Companhia de Jesus no no- 
viciado de Lisboa, a 3 de junio de 1652. No 
coltegio de Coimbra foi professor dc Iumanida- 
des e de Rhetorica. Para testemunhar o fiel 
enthusiasmo com que os portuguezes acelamaram 
em I de dezembro de i640 o rei D. João IV, 
esereveu um poema, que consta de 530 versos 
heroicos, o qual saiu impresso no livro intitula - 
do: Applausos da Universidade de Coimbra á ac- 
clamação del rei D. João IV,a pag 27; Coim- 
bra, 1641. 

Lemos (Antonio Correia de). Typographo em 
Lisboa, eidade oude nasceu a 9 de novembro 
de 1630, e morreu depois do anno de 1747. Era 
filho de Manuel Correia de Carvalho e de sua mu- 
lher Maria de Lemos. Foi por muitos annos 
compositor na Gazeta de Lisboa, e teve demanda 
por causa d'esta publicação con o sen eompeti- 
dor e collega Pedro Ferreira, e como proprio 
redactor da Gazeta José Freire de Monterroyo 
Mascarenhas. São-lhe attribuidos os seguintes 
opusculos: Relação de uma solemne eextraordi- 
naria procissão de preces, que por ordem da Côr- 
te Ottomana fizeram os turcos na cidade de Meca 
no dia 1 de julho de 1728 para alcançar a ussis- 
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tencia de Deus contra as armas dos persas, etc., 
Lisboa, 1730; segunda parte, tambem em 1730; 
sairam com o nome supposto de João Carlos An- 
tonio; Almanack universal para o anno de 1731 
terceiro depois do bissexto; com um resumo chro- 
nologico, ou manual de noticias particulares do 
que tem succedidoem Portugal e Ilespanha e outras 
partes desde a creação do mundo até ao anno de 
1730, Lisboa, 1730; foi publicado com o nome de 
Fabião Francez, e repetiu-se uos annos seguin- 
tes, com uma pºquena alteração nos titulos, mas 
com variedade de materias na parte noticiosa; 
Barbosa dá nota dos annos 1732, 1733 e 1734; 
A Fenix das tempestades renascida no dia 15 de 
outubro de 1792 com um discurso sobre os ventos, 
Lisboa, 1732; saiu sem o seu nome; como critica 
e additamento a este folheto publicou outro com 
o titulo Pennas que cairam deuma das azas a ce. 
lebrado Fenix das tempestades, Lisboa, 1733; 
saiu com o nome de Cosme Fragoso de Mattos, 
mas attribue-sc ao P. Victorino José da Costa; 
Systema politico da Europa; dialogo entre um 
francez e um allemão sobre a disposição e interes- 
ses na presente guerra, Lisboa, 1734; saiu com o 
uome de Luiz José Correia, seu filho; Tratado de 
navegação e commercio ajustado entre o imperador 
da Allemanha Carlos VI e Filippe V de Hespa- 
nha, em Vienna no 1.º demais de 1121; tradueção, 
Lisboa; 1725. 

Lemos (Antonio Pereira de Brito). Capitão- 
general das ilhas de S. Thomé e Principe, para 
que foi nomeado em 1687. Chegando ao seu des- 
tino, encontrou aquella provincia n'um perfeito 
estado de anarchia, Por morte do seu antecessor 
tinham-se formado diversos bandos, pondo-se à 
frente d'um d'elles o ouvidor, å frente d'outro 
um João Alvares da Cunha, que praticou os maio- 
res desatinos, chegando a fazer com que corres- 
se saugue dentio da egreja da sé. Brito Lemos, 
que era homem energico, apenas chegou, pren 
deu Alvares da Cunha, e remetteu-o preso para 
Lisboa, onde foi condemnado a degredo de cineo 
annos para a ilha do Prineipee a pagar réis 
1:6008000 para as despezas da Relação. Brito 
e Lemos poderia ter feito um bam governo, mas 
infelizmente faleceu oito mezes depois de ter 
tomado posse. 

Lemos (Antonio de Seixas Pereira de Lemos, 
visconde de). Commendador das ordens de Aviz, 
Torre e Espada c N. 8.º da Conceição; condeco- 
rado com a cruz de tres campanhas da Guerra 
Peninsular; marechal de campo graduado; do 
couselho de sua magestade, e governador eivil 
do distrieto de Villa Real. N. em Villa Flora 1 
de junho de 1795, onde tambem falleceu a 16 de 
janeiro de 1862. Foi agraciado com o titulo de 
visconde por decreto de 29 de março de 1554. 

Lemos (Bernardino da Costa). Pintor e escri- 
ptor do seculo xvm. Era natural do Porto de 
Moz, mas ignoram se as datas do nascimeuto e 
fallecinento. Foi discipulo do professor de pin- 
tura Joaquim Manuel da Rocha, que faleceu 
em 1786,e por alguns annos exerceu aquella ar- 
te em Lisboa. Voltou depois para a terra da sua 
naturalidade, e ali serviu o cargo de escrivão 
judicial, que lhe foi conferido. Escreveu: Refle- 
xões de um pae a seu filho, sobre o mundo physico, 
moral e ciril, para ser perfeito christão e bom ci- 
dadro, Lisboa, 1806. 

Lemos (Disgo de). Religioso domiuicano da 
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ordem dos prégadores; doutor em theologia e 
prior do convento de S. Domingos de Lisboa. 
Professou no de Bemfica. Escreveu: Começa-se 
vida de nosso padre sam domingos. Capitulo pri- 
meyro que fala de como nosso padre sam domingos 
nom oper acótecimêto mas deuinamête foi dado ao 
mund para per eltee seus filhos ser alumiado e 
chamado pera a gloria; este titulo acha-se no 
rosto, rodeado por uma tarja de gravura em ma- 
deira, que tem no centro o retrato de S. Domin- 
gos. No fim declara ser impresso em Lisboa a 8 
de julho de 1525. Diz-se que foi mandada impri- 
mir á custa da rainha D. Leonor, terecira mu- 
lher de el-rei D. Manuel. Parece que se fez ou- 
tra edição pela mesma cpoca, com o titulo: Io 
livro da vida do glorioso padre Sam Domingos 
patriarcha dos Prégadores, em linguagem trasla- 
dada por Fr. Diogo de Lemos, frade da mesma 
ordem, a requerimento da muito virtuosa madre 
Dona Johanna da Silva, privresa do mosteiro da 
Annunciada, de Lisboa. 

Lemos (Filippe Malaquias de). Corenel de ca- 
vallaria, commandante das guardas municipacs, 
ajudante de campo de sua magestade el-rei se- 
uhor D. Carlos, cte. N. cm Castello Braneo a 19 
de novembro de 18195 E! filho do fallecido 
gencral Malaquias de Lemos, que foi governa- 
dor da praça de Elvas, commaudaute de caval- 





Filippe Me laquias de T.emos 


laria n.º 8, e da 3º e Le divisão militar, ajudan- 
te de campo d'el-rei, ete. Assentou praça a S de 
agosto de 1566; foi alumuo do R al Collegio Mi- 
litar, passando para cava'laria n.° 8 quando saiu 
alferes em 1t dejaneiro de 1569; promovido a 
tenente ajudante em 15 de agosto de 1575, a en- 
pitão em 20 de dezembro de 1883, a major em 3 
de abril de 1893, a terente-coroncl em 23 de fe- 
vereiro de 1895, e a corouel em 29 de dezembro 
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de 1895. Em 1884 cra chefe da primeira seção 
da inspeeção geral de eavallaria; em 1586 foi 
nomeado para servir na guarda fiscal; em 15887 
ajudante de campo do comandante interino da 
terceira divisão militar, e do general inspector 
geral da arma de cavallaria; cm 1553 ajudante 
honorario do infante D. Affonso; em 1390 ofti- 
cial ás ordens d'el-rei senhor 1). Carlos. Em 1885 
teve a noincação de chefe da segunda reparti- 
ção da dirceção geral da secretaria da guerra; 
em 15897 a de chefe do estado maior do cominan- 
do geral de cavallaria, passando depois a chefe 
da primeira repartição da direcção geral da se- 
eretaria de Estado dos Negocios da Guerra. Exer- 
ceu os seguintes estudos e commissões espe- 
eiaes: em 1545, nomeado para eoadjuvar o gene- 
ral encarregado de inspceceionar o regimento de 
caçadores n.º 10; em 1390 serviu como addido 4 
repartição do gabinete do ministerio da Guerra 
empregado na elaboração de regulamentos espe- 
eiavs; nomeado membro do jury de exames de 
capitães de eavallaria candidatos ao posto de 
major, em 1839. Foi ajudaute de cavallaria n.º 8, 
quando seu pae era commandante d'aquelle regi- 
mento. Em 1902 foi nomeado commandante das 
guardas munieipaes. O sr. coronel Malaquias de 
Lemos tem tido muitas portarias de louvor pela 
fórma distineta como sempre tem exercido as 
commissões de que foi encarregado. E'com- 
mendador e eavalíeiro da ordem de S. Bento de 
Aviz, cavalleiro da de N. Senhora da Voncei- 
ção, e possue a medalha a de prata de eom- 
portamento exemplar. E' tambem gran-eruz da 


leiro da Aguia Vermelha da Prussia. 

Lemos (Francisco de). V. Coutinho (Francisco 
de Lemos kamalho de Azeredo). 

Lemos (Francisco de). Cosmographo; capitão 
de Thiago de Cabo Verde, autor da obra intitu- 
lada: Descripção da costa da Guiné e da situa- 
ção de todos os portos e ribeiras, e das linhas a 
seguir para poder naregar sobre todas as ribeiras 
desses paizes, manuseripto in folio, eseripto em 
1089, que se conservava na bibliotheca do eon- 
vento dos Caetanos. 

Lemos (D. Francisco de). V. Pereira Coutinho 
(D. Francisco de Temos Furia). 

Lemos (traspar de). Commandante de um dos 
navios Ca esquadra com que Pedro Alvares Ca- 
bral descobriu o Brazil. Foi o encarregado por 
Cabral de partir para Lisboa a communicar esta 
boa nova. 

Lemos (Ignacio Manuel). Doutor em Medicina 
pela faenldade de Giessen, que passou a maior 
parte da sua vida no Brazil. N. no Porto a 1 de 
janeiro de 1824, tal em Pernambuco a 17 de fe- 
vereiro do 1860. Foi redactor da Gazeta homeopa- 
thica Lisbonense, de que se publicou o 1.º volu- 
me em 1859 e 1560. N'este jornal saiu um arti- 
go clogioso áeĉrea do dr. Ignacio Manuel de 
Lemos, n.º 46, pag. 151 e 182. Escreveu: Guia 
Luso- Brazileiro do viajante na Europa, contendo 
conselhos ao viajante, introducção, viagem do Bra- 
N Lisboa, descripção da Europa, cte., Porto, 

359. 

Lemos (João de). V. Lemos Seixas Castello 
Branco (João de). : 

Lemos (Joaquim José de Campos d' Abreu e). 
N. em Villa Nova de Foscãa em 1750, fal a 23 
de outubro de 1563. Em 1309 foi nomeado professor 


ordem de merito militar de Hespanha, e eaval- | 
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de Grammatiea Latina na villa de Freixo de Nu- 
mão, mediaute concurso, e exercia juntamente o 
logar de eserivão da camara da mesma villa. Dei- 
xou depois estes empregos para entrar na repar- 
tição do commissariado do exereito, onde serviu 
até ao fim da Guerra Peninsular, merecendo ser 
condecorado eom a medalha respeetiva. Termi- 
nada a campanha continuou em Portugal no exer- 
cieio da mesma repartição, primeiro cm Elvas e 
depois em Lisboa, exereendo diversas comunis- 
sões, que desempenhou tanto em tempo de paz, 
como no das luetas civis. Serviu activamente a 
causa do infante D. Miguel, desde 1828 até à 
convenção de Evora Monte, assignada em maio 
de 153t. Vendo-se na impossibilidade de conti- 
nuar no serviço eom o governo constitucional, 
voltou á sua casa de Freixo de Numão, e ali per- 
maneeeu por algum tempo, occupando-se unica- 
mente dos seus negocios domesticos. Iustado, 
porém, por alguns amigos, e pela necessidade de 
procurar recursos para viver mais commoda- 
mente, resolveu abrir uma aula de Grammatiea 
Latina, estabelecendo se em Outeiro dos Gatos, 
d'onde passou a Trancoso, indo finalmente para 
o Fundão. N'esta villa exerceu alguns cargos 
municipaes, sendo em 1551 nomeado estrivão de 
fazenda do concelho, cargo que ainda conserva- 
va em 1857, Escreveu: Grammatica elementar da 
, lingua latina, por systema philosophico, com um 
appewlice de tres tratados: 1.º Analyse grammati- 
cal; o 2º Regras para traduzir do latim pura 
portuguez; 3.º Regras para a composição do la- 
tim, Lisboa, 1522; O desaggravo da Grammatica, 
ou reflexões criticas sobre a «Grammatica Portu- 
gueza, ordenada por Sebastião José Guedes de 
Albuquerque», Lisboa, 1520; saiu sem o seu no- 
me; Sustentação do Desuggravo da grammatica, 
contra u resposta e mais arrasoados de Sebastião 
Jasé Guedes de Albuquerque, Lisboa, 1822; vem 
assignada no fim. 

Lemos (Jorge de). Seeretario de varios vice- 
Teis e governadores da India. N. em Gôa. Este- 
ve algum tempo em Portugal, e regressou a Góa 
em 1590, onde falleceu depois de 1593. E.sereveu: 
Historia dos cêrcos que em tempo de Antonio Moniz 
Barreto governador qre foi dos estados da India, 
os Achens e Jaos puzeram á fortaleza de Malaca, 
sendo Tristão Vaz da Veiga capitão d'ella, Lis- 
boa, 1555. 

Lemos (José Antonio de Azevedo). Tenente- 
general; ultimo eommandante em chefe do exer- 
eito do infante D Miguel N. na povoação de 
Pereira, da freguezia de Villa a 1 de outubro de 
1786, fal. em Lisboa a 16 de fevereiro de 1570. 
Era filho d'uns humildes lavradores Antonio 
de Azevedo Lemos e Anna Maria Antunes, am- 
bos naturaes da referida povoação. Tiveram 
muitos filhos, a quem deram cuidada educação, 
sendo o primogenito José Antonio, que tentavam 
ordenar, destinando o para administrar a casa e 
amparar os irmãos. Com esse intuito entron no 
seminario episcopal do Porto, e ali estudou latim, 
francez e philosophia eom o maior aproveitamen- 
to. Do Porto passou para o convento do Carmo, 
de Santarem, onde tinha um tio frade. Estudou 
pharmacia e outras disciplinas com a idéa de 
professar na ordem dos carmelitas, mas em 1807 
dando-se a invasão dos francezes, vindo Junot å 
frente do exercito, despertaram-se-lhe os senti- 
mentos patrioticos, e resolveu abandonar às suas 


155 » 


LEM 


idéas claustracs. Assistindo ao excreieio d'um re- 
gimento commandado pelo futuro conde de Bar- 
bacena, desejou assentar praça, e foi enpregado 
na seeretaria do Estado Maior. Pertencendo ao 
regimento n.º 10 de cavallaria, subiu os primei- 
ros postos da hierarchia militar, chegou a pri- 
meiro sargento em 1810 e entrou na lucta, até 
que depois da expulsão do gencral Massena, 
aquelle regimento foi desmontado passando a 
maior parte dos cavallos e grande numero de pra- 
ças para cavallaria n.º 12, Azevedo Lemos foi 
então para este ultimo eorpo que se estava mon- 
tando em Bragança, desejando, porém, ir lego 
tomar parte mais activa na guerra, pediu trans- 
ferencia para infantaria n.º d4,e na dos Pyrintos 
em que este regimento muito se distinguiu, o sar- 
jento ajudante Azevedo Lemos de tal modo sc 
houve, tomando com a maxima ousadia uma bau- 
deira aos franeezes, pelo que foi elogiado na or- 
dem do dia e nomeado alferes por distincção. 
Entrou ainda em outios combates e batalhas até 
ao fim da campanla. Apenas teve ensejo, pediu 
licença para visitar seus paes e foi a Villar sur- 
prelgudel os apresentando-se eom as dragonas e 
banda de alferes, pensando que elles ficassem 
muito lisorjeados, mas a mãe reecbeu-o com mui- 
ta frieza, dizcodo que mais estimaria vêl-o com 
o habito de S. Franeisco. O joven alferes sorriu- 
sc, e prometteu voltar a vêl-ossó quando fôsse 
promovido a outros postos, e assim o cumpriu. 
Terminada a Guerra Peuinsular em 1514, lo- 
go no anno seguinte embarcou para o Brazil 
com o conde de Barbacena; militou com distin- 
eção no Rio de Janeiro, no Rio Grande do Sul, 
no Paraguay, na Bahia e Pernambuco, e não 
querendo adherir à independencia do Brazil pro- 
clamada por D. Pedro, regressou a Portugal, 
tendo já o posto de coronel graduado. Depois 
dos acontecimentos de 1523 foi nomcado com- 
mandante da policia do Porto, hoje guarda mu- 
nicipal, cargo que exerceu até 1826, porque sen- 
do contrario às idéas constitucionacs, pediu a 
demissão, logo em seguida à publicação da Car- 
ta Constitucional, e retirou-se do serviço militar. 
Em 1825, poueo depois da chegada de D, Mi- 
guel a Lisboa, foi promovido a coronel elfcetivo, 
eucarregado do commando de infantaria n.º 1, e 
com este eorpo assistiu aos combates da Cruz de 
Morouços, Marnel e Vouga. Ainda n'este anno 
foi nomeado chefe da expedição miguelista man- 
dada à ilha da Madeira, e em 18244 que se di- 
rigiu à Terceira, que depois da batalha da Vil- 
la da Praia, realisada no dia 11 de agosto, reti- 
rou convencida que não podia assenhorcar-se 
d'aquelle balurte da liberdade. Elevado em 1832 
ao posto de brigadeiro, reecbeu o commando 
d'uma brigada no exercito dc operações que se 
formou, quando o governo de Lisboa soube do 
desembarque no Mindello, e passaudo depois a 
commandar a 2.º divisão das tropas que cerea- 
ram o Porto, entrou em varias aeções trava- 
das durante o cêrco, sendo promovido a mare- 
chal de campo depois da sortida que os liberacs 
fizeram a 17 de dezembro de 1832, para recolhe- 
rem os vinhos que estavam guardados nos arma- 
zens de Villa Nova de Gaia No côreo do Por- 
to foi ferido na acção de 25 de julho de 1833 e 
nos conselhos do infante D. Miguel que se con- 
Paean ao clegar a noticia da entrada do 

uque da Terceira em Lisboa, c general Lemos 
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foi da opinião que o exercito realista, deixando 
apenas deante do Porto uma diminuta força, 
marchasse immediatamente para a capital, em- 
bora tivesse de sacrificar grande parte do seu 
material, afim de não dar tempo a que se 
levantassem em volta de Lisboa obras de forti- 
ficações que tornassem mais diffieil o ataque. 
Este parecer não foi seguido e as tropas rea- 
listas chegaram a Lisboa, quando os liberaes já 
tinham, como é sabido, preparado quanto lhe per- 
mittia a eseassez do tempo, a defeza cidade. O 
general Lemos acompaulou o exereito de D. Mi- 
guel na sua marcha para o sul do reino, c en- 
trou na aeção de 5 de setembro, achando-se, po- 
rém, então em grande divergencia com os mais 
influentes n'essa epoea, reccbcu a noncação de 
governador do Alemtejo, e ali mostrou grande 
aetividade, buseando por todos os modos orga - 
nisar e robustecer as forças já muito quebranta- 
das do seu partido. No desempenho dessa inis- 
são ganhou em Alcacer do Sal, a 3 de novembro 
de 1833, uma victoria sobre os liberacs, com- 
mandados pelo eoronel Floreucio. Esta victoria 
mercceu-lhe que D. Miguel o elevasse ao posto 
de tenente-general, e o agraeiasse com a com- 
menda da ordem de Christo. Quiz tambem dar- 
lhe o titulo de conde, que o gencral recusou. 
Clhamzdo a Santarem, ali chegou a 17 de janeiro 
de 1834,e no dia seguinte commandou as tropas 
realistas na batalha de Almoster. Apezar da 
derrota que tiveram wessa batalha, o infante 
D. Miguel deu-lhe o commando em chefe do exer- 
cito, mas a causa do absolutismo já estava então 
perdida quasi inteiramente, e scria impossivel 
proscguir na lucta. Não tardou que a victoria 
ganha pelos liberaes na batalha da Asseiceira 
désse o ultimo golpe ro partido contrario, sendo 
forçadas as tropas realistas a depôr as armas 
pela convenção de Evora Monte, assignada em 
26 de maio de 1834, pelo general Lemos, como 
representante de D. Migucl, e pelo marechal 
Saldanha e duque da Terceira, representantes 
de D Pedro. O general Lemos foi convidado pa- 
va adherir ao partido constitucional, como adhe- 
riram muitos ofliciaes de D. Miguel, mas conser- 
vou se firme nas suas crenças politicas, e acom- 
panhou o infante para Turim, onde foi muito es- 
timado pelo rei da Sardenha, Carlos Alberto. 
Conservou se ali até 1849, voltando então para 
Portugal, e fixou a sua residencia em Lisboa. 
Casou eom D. Rita Ferreira Pigott, viuva do gc- 
neral Pigott, senhora de avultada fortuna. De- 
pois d'uma vida tão accidentada, passou o resto 
dos seus dias tranquillamente, ora na sua casa 
de Lisboa, ora ua que possuia em Bemfiea, até 
que falleceu sendo, muito estimado c abençoado 
pelos pobres, que soccorria generosamente. Dos 
seus irmãos distiuguiu-se Francisco José de Aze- 
vedo Lemos, que se formou em Direito na Uni- 
versidade de Coimbra, exercendo depois algurs 
earges de confiança, como o de juiz de fóra em 
Areos de Valle-de-Vez. Quando rebentou | a 
guerra civil entre miguelistas e liberaes foi alis- 
tar-se voluntariamente nas fileiras legitimistas, 
sendo seu irmão já eoroncl e comandante d'um 
regimento. Entrou em varios recontros, sendo 
n'um d'elles ferido gravemente, mas conseguindo 
escapar deixou a carrcira das armas a instancias 
do coroucl José Antonio de Azevedo Lemos, seu 
irmão. 
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regimento de milicias de Torres Vedras. N. em 
» Pedro do Sul em 1749; ignora-se a data do 
tallecimento. Foi nomeado sub-prefeito do Real 
Collegio Militar em 11 de julho de 1814, sendo 
“promovido a prefeito no dia primeiro de outubro 
“do mesmo anno. Pela suppressão do logar, saiu 
“d'aquelle estabelecimento em 12 de março de 
JSLi. Foi um latiuvista muito apreciado, csere 
vendo com facilidade versos latinos. Bibliogra- 
phia: Memoriale Lusitanis de ingressu, statu, et 
recessu Gallorum, ete., Olysipone, 1809; entre os 
versos latinos que contém este opusculo, encon 
tram-se varias prosas na mesma lingua, e alguns 
artigos em portuguez; De Libera Hisperiu; Epi- 


factis Ducis Victoriae, feld marechal E xercituum 
Britanniae Lysiae Hesperiaeque, ex reditu Burgi 
usque ad ingressum Galliae, Lisboa, 1814; Epi- 
gramma latino-portugnez ao fallecimento da ex- 
celsa rainha dos portuguezes, a senkora D. Ma- 
ria I, Lisboa, 1816; Lysia triumphante, Lisboa, 
1817; Os portuguezes em triumpho, Lisboa, 1821. 
Nos citados livros de versos latinos, encontram- 
se alguns traduzidos por Manuel Thomaz Pinhei- 
ro e Aragão, Pato Moniz, e Costa Silva. Em 


Maigrense, um folheto, com poesias latinas do 
capitio Lemos a Nossa Senhora, e traduzidas 
em Verso portuguez. 

Lemos (D. José Manuel de). Clerigo secular, 
doutor e leute cathedratico de Thcologia, e vi- 
ce-reitor da Universidade de Coimbra; do conse- 
lho de Sua Magestade, commendador da ordem 
de N. 5.º da Conceição, bispo de Bragança, de 
Vizeu e de Coimbra, ete. N. na aldeia de Ruriz 
da freguezia de S. Mamede, de Troviscoso, con- 
celho de Monsão, a 17 de março de 1%91, fal. em 
Coimbra a 26 de março de 1870. Era filho de 


nandes. Estudou humanidades, latim, rhetorica 
e logica, nas aulas dos congregados do Oratorio, 


tario do arcebispo D. Fr. Joaquim de Santa Cla- 


-sua companhia, recebeu ordens de presbytero em 
Lisboa a 21 de junho de 13,6. Conservou-se com 
o arcebispo até à sua morte, suecedida em 1818, 
e weste anno o cabido de Evora lhe passou um 
attestado muito honroso dos serviços que pres- 
tara. Ainda n'este anno se matriculcu na facul- 


do-sea 3 de outubro de 1834. Em seguida foi 
parocho em Castello Viegas, do concelho e bis- 
pado de Coimbra, e ali sc conservou sempre 
inuito considerado, até que em 18328, por ser tido 


sofireu bastantes perseguições, até finalisar a 
lucta da Liberdade. Em junho de 1834 foi no- 
meado governador temporal e vigario capitular 
do bispado de Pinhel, d'onde se ausentou por 
falta de saude em 1535. Regressando a Coimbra 
teve a nomeação de professor proprietario da ca- 
deira de grego do Collegio das Artes. Em setem- 
bro de 1336 foi nomeado goveruador temporal e 
vigario capitular do bispado de Coimbra, eleva- 
do cargo que exerceu até agosto de 1542, pas- 
sando então a reger na Universidade uma ca- 
deira de Theologia, em que fôra provido em 
1540, passando em 1844 a leute cathedratico. Em 
1543 foi nomeado deão da sé de Coimbra, e em 
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1825 publicou-se em Lisboa, na Typographia | 


Manul José de Lemos e de Maria Luiza Fer- | 
de Mousão; em 1815 foi para Evora como secre- | 


ra. Vivendo ainda este prelado, e achando-se na | 
por principio da sna visita fez D. Sebastião de 


como liberal, teve de retirar-se para Lisboa, e | 


gramma, Lisboa, 1813; Secunda pars de heroicis | 








dade de Theologia va Universidade, doutoraa- | 
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135 de abril de 1550 vogal do couselho de ins- 
trueção publica. No fim do anuo de 1851 foi no- 
meado vice-reitor da Universidade, cargo que 
exerceu até 1854, sendo agraciado então com a 
commenda da ordem de N. S.º da Conceição Em 
1553 recebeu a carta de conselho, e em 25 de 
outubro foi eleito bispo de Bragança, sendo em 
5 de março de 1856 trausferido para Vizeu, onde 
chegon a 31 de outubro, entrando solemnemente 
n'aquella cidade a 6 de novembro seguinte. De 
Vizeu teve transferencia para a diocese de Coim- 
bra em 23 de abril de 1558, a qual foi confirma- 
da pelo pontifice Pio IX a 27 de setembro. Saiu 
de Vizeu a 22 de novembro do mesmo anno de 
1358. O bispo D. José Manuel de Lemos foi sem- 
pre nm caridoso protector dos desvalidos ;distri- 
buia avultadas esmolas, procurando oceultar na 
sombra a sua caridade. Por sua diligencia e ge- 
nerosidade se aproveitaram para as letras e 
sciencias, magistratura, cgreja, e para outras 
carreiras sociaes, muitos talentos, occultos ou 
desvalidos, que, se não fôsse a sua protecção, tal- 
vez não pudessem nunca manifestar-se. No Co- 
nimbricense de 2 de abril de 1870 vem a sua bio- 
graphia e a deseripção do funeral. Escreveu: 
Provisão pastoral e directiva para as ursulinas 
de Coimbra, Coimbra, 1562; Regulamento para a 
eleição da superiora, assistente, conselheiras e of- 
ficiaes; sem indicação do logar da impressão. 
Lemos (Manuel). Religioso da ordem da Trin- 
dade; doutor em Theologia, deputado da inqui- 
sição de Lisboa, provincial da sua ordem, etc. N. 
e fal. em Lisboa, mas ignoram-se as datas do 
nascimento e fallecimento. Era filho de Manuel 
de Lemos e de Beatriz de Brito. Professou no 
convento de Lisboa a 26 janeiro de 1598. Tomou 
posse do logar de deputado do Santo Úfiicio a 18 
de dezembro de 1627; foi provincial por tres ve- 
zes: à primeira em 1523, a segunda em 1632, e 
a terceira em 1641, estando então em Paris. 
Mandou edificar a casa da livrariaeddo convento 
da Trindade de Lisboa, e a*ornou com um elc- 
vado numero de livros selectos. Escreveu: Ser- 
mão da fé, na publicação da Santa Inquisição, que 


Mattos de Noronha, inquisidor e visitador apos- 
tolico da cidade de Coimbra, Coimbra, 1618; Fs- 
tatutos da irmandade do S S. Nome de Maria, 
Lisboa, 1625; sem o seu nome. Deixou alguns 
manuseriptos. 

Lemos (Maximiano de). V. Oliveira Lemos 
(Maximiano Augusto de). . 

Lemos (Simão Frocs de). Nasceu cm Pernes a 
1 de julho de 1675, sendo filho de Gouçalo Froes 
de Lemos, almoxarife dos direitos reaes do refe- 
rido logar, e de Francisca Michaela da Fonseca. 
Foi capitão da infantaria auxiliar no regimento 
da comarca de Santarem, com o qual passou ao 
Alemtejo na guerra da Successão de Hespanha. 
Escreveu no anno de 1735 o seguinte, que ficou 
inedito: Noticia historica e topographica da villa 
de Alcanede, ete.; Tratado Genealogico de alguns 
titulos de familias. 

Lemos. Pov. na freg. de N. S.* da Gaiola, de 
Córtes, conc. e distr. de Leiria. 

Lemos Castello Branco (Bernardo José). Es- 
criptor do seculo xvn, que traduziu do hespa- 
nhol a seguiute obra de fr. Antonio de Escobar: 
O Heroe portuguez: vida, poesias, victorias, vir- 
tudes e morte do Exmo gr. D. Nuno Alvares Pe- 
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reira, condestavel de Portugal, tronco dos seus se- 
renissimos reis e de toda a grandeza da Europa, 
ete., Lisboa, 1744. No fim do livro vem uma apo- 
logia e protestação do autor, em que descreve a 
fórma como lhe roubaram esta obra, sendo im- 
pressa em Saragoça, sob o nome de salanio Lu- 
sitano, e attribuindo o furto a fr. Francisco Sa- 
las, franeiscano da provincia das Ilhas. A edição 
hespanhola foi publicada em Saragoça em 1670, 
com o titulo seguinte: Discursos politicos y mili- 
tares en la vida del Conde D. Nuno Alvares Pe- 
reira, Condestabre de Portugal. 

Lemos de Castro (Gaspar). Fidalgo da Casa 
Real. N. em Lisboa, onde tainbem fal. em 25 de 
setembro de 1636. Era filho de João Gomes de 
Lemos e Castro, contador-mór na praça de Ma- 
zagão, e de sua segunda mulher, D Maria de 
Vasconcellos Encerrabodes. No tempo em que 
seu pae residia em Mazagão, tinha Gaspar de 
Lemos e Castro o posto de eapitão de cavallos, 
e deu provas de valor na guerra, e de excellente 
mestre de equitação e de bom poeta, no socego 
da paz. Escreveu uma obra de picaria, intitula- 
da: Cavallaria da Gineta, e umas rimas. Quan- 
do voltava para Lisboa, trazia nas bagagens cs- 
tes trabalhos, mas os moiros lhe aprezaram no 
caminho as bagagens, e os manuscriptos ficaram 
perdidos. Gaspar de Lemos e Castro, em vista 
d'este desastre, não tornou a escrever mais nada. 

Lemos de Faria, Os Lemos de Faria deseen- 
dem de Pedro de Lemos de Faria, o Velho, fi- 
dalgo ilustre que passou a povoar a ilha do 
Faial, onde jaz sepultado debaixo do arco da ea- 
pella mór da cgreja matriz da Horta (Memoria 
dos Lemos de Faria do Faial pelo capitão-mor da 
da mesma ilha, Jeronimo Brun da Silveira— 
31 de janeiro de 1747). Era filho de Luiz Annes 
de Faria, descendente por varonia de Nuno Gon- 
calves de Faria, que defendeu o eastello de Bar 
cellos, e de sna mulher D. Brites de Lemos e Sc- 
queira, filhaºde Jojo Gomes de Lemos, primeiro 
do nome e 2.º senhor da Trofa (V. Lemos), e de 
sua mulher D. Violante de Sequeira, filha de 
Pedro Affonso de Aguiar, o Velho, e de D. Me- 
eia de Sequeira. Pedro Lemos de Faria, o Velho, 
era irmão de Gaspar de Lemos de Faria, do qual 
(contorme refere Manuel Alvares Pedroza no seu 
Nobiliario, titulo de Farias), procedem os senlo- 
res do paço de Villas-Boas de Barcellos. 

Lemos de Faria (Manuel Pereira Ramos de). 
Natural da cidade do Rio de Janeiro, senhor das 
terras ec engenhos de Marapieú, Cabuçú, Itaúna, 
e dos Paúes, de Pantanães do Gnandú; funda- 
dor e padroeiro da freguezia dc N. 8.º da Cou- 
ecição de Marapicú, com tribuna e sepultura pro- 
pria, e das eapellas de N. S.* de Guadalupe em 
Marapicú, e da Senhora da Ajuda em Itaúua. 
Achando-se nas Minas, na oecasião do descobri- 
mento d'ellas, e sendo então frequentes os tumul- 
tos n'aquelle paiz, assim pela afilueneia de muita 
gente que concorria a ellas de todas as partes do 
Brazil, e do rcino, como por não estar ainda or 
ganisada a fórna do governo d'aquella nascente 
capitania, foi um dos individuos que mais contri 
buiram por sua autoridade, prudeneia, prestimo 
e zelo para tranquillidade dos povos, e conser- 
vação d'elles na devida obediencia, como assim 
o mostrou na oecasião das sediciosas alterações, 
e movimentos de Manuel Nunes Vianna, que 
obrigaram ao gavernador e capitão general D. , 
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Fernando Martins Mascarenhas a ir ás Minas, 
afim de pacificar os tumultos, e submetter os re- 
voltosos, apressando-se então Lemos de Faria, e 
mais pessoas principacs que se encontravam nas 
Minas, a irem esperal.o, e a acompanharem a 
Villa Rica, para o fazerem reconhecer por go- 
vernador, e defendêl.o contra os sediciosos. O 
mesmo governador e capitão reconheceu quanto o 
illustre fidalgo eontribuira para restituir o go- 
verno å ordem, e ao socego, de que dependia o 
estabelecimento e o progresso das Minas. Estes 
serviços constam do Livro 1.º da camara da vil- 
la de N. S. do Carmo, depois cidade de Maria- 
na. Do mesmo zelo, prestimno e autoridado se va- 
leu o governador c capitão general Antonio de 
Albuquerque Coclho de Carvalho para muitas 
diligencias importantes, bem como o nomeou ca- 
pitão de infantaria do terço coin que veiu das Mi- 
nas soceorrer a cidade do Rio de Janciro, invadida 
segunda vez pelos fraucezes. Acompanhou com a 
sua companhia ao referido governador, susten- 
tando á sua custa os ofliciaes e soldados, como 
attesta o conde de Assumar, governador e eapi- 
tão general das Minas, na patente que depois 
lhe passou, em 3 de março de 1719. É supposto 
que a eidade do Rio de Janciro poucos dias an- 
tes da ehegada do mesmo governador se tinha 
rendido por capitulação aos francezes, fui comtu- 
do tão util e providente este soccorro, que foi lo- 
go evacuada, e restabelecida n'ella a tranquilli- 
de. Voltando às Minas com o seu terço, serviu 
n'elle por espaço de ouze annos, até ser nomea- 
do capitão-mor regente dos districtos de S. Se- 
bastião, S. Caetano e Torquins por patente do 
conde de Assumar. Tendo-se recolhido das Mi- 
nas å sua casa de Marapicú, e Cabucú, succedeu 
o rompimento de Castella com Portugal, pelo que 
foi nomeado capitão-mór dos distrietos de Mara- 
picú, e Joary, pelo governador José da Silva 
Paes, que preparou c disciplinou para a defeza, 
armando cem homens à sua custa, como se prova 
pela certidão do referido governador, general de 
batalha, passada em 1736. Tambem se dedicou 
muito ao progresso das suas terras, que franqueou 
aos lavradores paraas povoarem e cultivarem. 
Erigiu grandes engenhos com todas as suas fa- 
bricas; abriu grandes canaes nos paúes, de mais 
de uma legoa de comprimento,e dotou larga- 
mente a freguezia de Marapicú. Manuel Pereira 
Ramos de Lemos de Paria casou com D. Helena 
de Audrade Souto-Maiór Coutinho, e d'elle suc- 
cederam o bispo conde D. Franeisco de Lemos, 
e outros fidalgos illustres. À sua deseendencia 
acha-se hoje representada pela distineta familia 
dos Lemos Ramalho, de Condeixa. 

Lemos Mesa (Manuel de). Bacharel formado 
em Direito pela Universidade de Coimbra, advo- 
gado de causas forenses, por muitos annos em 
Lisboa. N em Extremoz a 25 de julho de 1910, 
fal. em Lisboa a 17 de março de 1744, sendo fi- 
lho do licenceado Lopo Rodrigues Lemos e de 
Maria Garcia. Depois da sua formatura, veiu 
advogar para Lisboa. Escreveu: Petição de re- 
vista por parte do Duque de Aveiro contra a sen 
tença que se proferiu na cansa de revindi cação, 
que intentou contra o procurador da corôa sobre 
a capitania de Porto Seguro, Madrid, 1730; Alle- 
gação de direito pelo duque de Aveiro em o feito 
com Manuel Gomes de Carvalho e Silva, sobre que 
se julguem por provados os embargos do duque, 
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q que se modifique a sentença que contra elle al- 
ançou o dito Manuel Gomes, em Lisboa, anno de 
0, sem logar nem data de impressão; Doação 
capitania de Porto-seguro a favor de Pedro 
Vourinho, venda d'esta capitania por Leonor do 
Campo com faculdade real an duque de Aveiro, 
D. João; Verba do seu testamento, em que faz no- 
meação d'ella em D. Pedro Diniz, seu filho segun- 
do, ete.; sem logar nem data da impressão. 
Lemos Seixas Castello Franco (João de). 
Bacharel formado em Direito pela Universidade 
de Coimbra, jornalista, eseriptor, e um dos nos- 
sos poetas mais considerados no seculo passado, 
ete. Era conhecido vulgarmente pelo nome abre- 
viado de João de Lemos. N. no Peso da Regoa 
a 6 de maio de 1519, fal. em Maiorea a 16 de ja- 
neiro de 1590. Era filho de Ignacio Xavier de 
Lemos Seizas Castello Branco, 2.º visconde do 
Real Agrado, coronel do exereito, commendador 
da ordem de Christo, cavalleiro da de S. Thiago, 
ete, e de sua mulher, D. Maria do Carmo Vaz 
Pinto Guedes, filha de José Vaz Pinto Guedes, 
capitão-mór de Penaguião. A sua familia era fer- 
vorosamente imiguelista, c parece que foi devido 
a essa cireumstancia que João de Lemos se ma- 
triculou na Universidade de Coimbra só em 
1541, contando já 22 annos de edade. Essa de- 
mora, porém, eontribviu para que João de Le- 
mos, cujo talento poetico se revelara desde mui- 
to, assumisse em Coimbra um pouco a direcção 
da pleiade litteraria, que n'esse tempo ali se ma- 
nifestara, e que se agrupou em torno do joven 
poeta, considerado naturalmente como chefe 
d'essa escola romantica, em que figuravam José 
Freire de Serpa Pimentel, Antonio Xavier Ro 
drigues Cordeiro, Augusto Lima, Couto Montei- 
ro, Gonçalves Dias, D. Antonio da Costa, c ou- 
tros. Publicou-se o jornal de poesias, o Trovador, 
que adquiriu grande celebridade, e de que João 
de Lemos foi um dos mais activos e applaudidos 
collaboradores. Por este tempo appareciam tamm- 
bem muitas poesias do distincto poeta dispersas 
em diversos jornaes; todas estas poesias e outras 
produeções insertas depois na Bevista Universal 
Lisbonense, Revista Academica de Coimbra, O 
Prisma, A Hustração, ete. fôram mais tarde pu- 
blicadas no Cancioneiro, O livro de Elisa, que 
obteve grande suceesso, appareceu pela primei- 
ra vez em 1845, na Revista Academica, sendo de- 
pois reimpressa na Lysia Poetica, e mais tarde 
incluido na colleeção de poesias de João de Le- 
mos, publicada no Rio de Janeiro, saindo por 
fim em volume áparte em 1869. Defendendo as 
suas idéas religiosas publicou em 1842 e 1843 a 
revista religiosa, O Christianismo. No jornal O 
Prisma escreveu um conto intitulado Maria 
Paes Ribeira, mas como a fundação do Conser- 
vatorio Real de Lisboa e o exemplo de Garrett 
estimulavam todas as vocações dramaticas, João 
de Lemos tambem quiz acompanhar este movi- 
mento, e transportou para a scena o mes no as- 
sumpto de Maria Paes Ribeira, escrevendo um 
drama em 4 actos, que se representou em 1845, 
em Coimbra, no theatro Academico de S. Paulo, 
sendo desempenhado pelos estudantes socios da 
Nova Academia Dramatica. No mesmo theatro 
tambem se represeutou a sua comedia em 2 
actos Um susto feliz. Esta comedia tambem foi 
representada no theatre particular do conde da 
Redinha, por amadores da mais selecta so- 
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ciedade aristocratica. Comtudo, os seus trabalhos 
literarios e poeticos não o obrigavam a descui- 
dar-se dos estudos universitarios, c em 1846 re- 
cebia o grau de bacharel na faculdade de Direi- 
to, obtendo uma das mais honrosas classificações 
que se deram n'aquella epoca. Ainda xeste an- 
no, rebentando a revolução, conhecida na historia 
por Maria da Fonte, manifestou as suas idéas 
politicas no periodico Grito Nacional, que de- 
fendia a revolução, e a que o partido legitimista 
se associara. Esse periodieo, de que João de Le- 
mos redigiu os primeiros 21 numeros, desde 19 
de maio até 17 de junho, ficou depois debaixo da 
direeção de José Alexandre de Campos até 28 de 
dezembro, em que terminou a publicação. João 
de Lemos não se limitou, porém, a cooperar com 





João de Lemos Seixas Castello Branco 


os revolucionarios de 1846, como o seu partido 
fizera, escrevendo no Grito Nacional, atirou se À 
lueta, com denodo e valentia, soffrendo as amar- 
guras da derrota com as suas tristes consequen- 
cias, porque chegou a estar preso. Terminada 
a guerra veiu para Lisboa, continuando a 
militar nas filciras realistas, tornando-se reda- 
etor da Nação, desde 1848. Antes, porém, fôra en- 
earregado pelo seu partido d'uma missão ao cs- 
trangeiro junto a D. Miguel. Em 15146 havia ca- 
sado com -D. Maria do Carmo de Lima Botado 
Ferreira Castello, viuva do general governador 
d'Angola, Nicolau d'Abreu Castello Branco, e fi- 
lha do alcaide-mór de Ceia, Joaquim José Fer- 
reira da Costa Castello, commendador da 
ordem de Christo e moço fidalgo em exercicio. 
Mais tarde voltou ao estrangeiro com outra men- 
sagem ao real proscripto, em que tambem fôram 
alguns dos mais influentes partidarios legitimis- 
tas, e esteve em Londres com D. Migucl, que 
visitava a exposição. Em outra viagem percor- 
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reu a França e a Italia, indo assistir nas terras 
do exilio ao baptisado da filha de D. Miguel, 
D. Maria das Neves de Bragança e Bourbon. Es- 
teve em Roma, sendo reecbido pelo santo padre 
Pio IX e pelo cardeal Antonelli, como redaetor 
da Nação, com as maiores demonstrações de es- 
tima e alfceto; na eôrte de Modena tambem foi 
largamente considerado, não só pelo soberano 
Francisco V, como pelos seus ministros, com um 
dos quaes entreteve desde então estreitas rela- 
ções de amizade Foi a Vienna cumprimentar o 
imperador d'Austria em nome de D. Miguel; vi- 
sitou a côrte de Berlim, onde muito o obsequiou 
o ministro conde de Rodesk; jantou em Veneza 
com o conde de Chambord, que lhe offereceu lo- 
gar ao seu lado. Carlos Vi, de Hespauha, lhe 
concedeu a commenda da ordem de Carlos III, 
que D. Miguel lhe enviou em 1351, acompanhada 
d'uma peuua de ouro primorosa e ricamente tra- 
balhada e uma earta muito honrosa, datada de 
Battle-Sassex, em 6 de maio. Era uma affectuo- 
sa homenagem å sua dedieação politica. Ao seu 
talento lhe haviam já prestado homenagem no- 
meando-o seu socio, o Iustituto de Coimbra, a 
Academia Real das Scieneias e o Conservatorio 
Real de Lisboa. Em 1853, quaudo falleeeu a rai- 
uha D. Maria II, escreveu uma das suas melho- 
res poesias, O Funeral ea pomba, que é uma das 
mais sentidas homenagens prestadas à soberana, 
que João de Lemos não considerava como rai- 
uha, mas como sobrinha do seu rei. João de Le- 
mos era um poeta conheeidissimo, e considerado 
o nosso primeiro lyrieo, mas as suas poesias an: 
davam dispersas pelos jornaes, coufórme dissé- 
mos, e não havia um livro que pudesse dizer à 
posteridade o que elle fôra. No Rio de Janeiro 
publieára se subrepticiamente em 1847 um vo- 
lume, em que se eneontravam colleeeionados mui- 
tos dos seus versos, com o titulo de Poesias de 
João de Lemos Seixas Castello Branco. Franeisco 
Palha deliberou ser o editor das suas poesias, e 
publicou-as, effeetivamente, com o titulo de Can- 
cioneiro de João de Lemos, em 3 volumes, cha 

mando se o 1.º Flôres e amores, 18:83; 0 2.º Reli- 
giño e patria, 1859,e o 3.º Impressões e recorda- 
ções, 1867. Tendo cnviuvado, João de Lemos pas- 
sou à segundas nupeias em 186£ eom sua cunha- 
da, D. Maria Luiza Botado Ferreira Castello. 
N'este ann» publicou, sem o seu nome, um folhe- 
to intitulado Gomes de Abreu avaliado pela im- 
prensa de todas ascôres politicas, que era are- 
producção de tudo quanto sc estrevera ácêrea 
de Gomes de Abreu, quando elle fôra para Alle- 
manha ser mestre dos filhos de D. Miguel; em 
1867 publieon outro folheto do mesmo genero, 
com o titulo de A” memoria d' Elle, tributo saudoso 
da lealdade portugueza, homenagem a D. Miguel, 
que fallecera no anno antecedente. Era a repro- 
ducção dos artigos e poesias que publicara no 
Jornal À Nação, de 17 de dezembro de 1866. Sen- 
tindo-se doente, retirou-se á sua quinta de Anta, 
junto de Maiorca, afastando-se assim da vida 
activa, passando os seus ultimos viute annos 
longe do bnlicio de Lisboa, entregue aos cuida- 
dos da familia. Comtudo, ainda em 1884 voltou 
à capital para se cutregar direcção do jornal 
A Nação, mas não tardou a abandonar os seus 
trabalhos jornalísticos, já pela sua doença, já pe- 
la sua avauçada edade. No entretanto publicon 
em 1375 um volume de versos, Cinções da tarde, 
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divididos em duas partes: Ultimos reflexos e Io- 
ras vagas de Buarcos; e em 1876 Os Serões 
da aldeia; O Tio Damião, O clero e a egreja ca- 
tholica, e o Monge pintor. E' tambem de João 
de Lemos um folheto que saiu na Figucira 
da Foz ácêrea dos arrozaes, assignado com 
o pseudonymo de Amaro Martins Gaveta. Tam- 
bem fôram mais tarde editados em 2 volumes, 
com o titulo de Frades e Eiles e Ellas, numero- 
sos artigos publicados na Nação, em resposta ao 
Conimbricense, eom a assignatura de um antigo 
jornalista. Falleceu repentiuamente, estando de- 
fronte do espelho pondo a gravata no pescoço, 
para receber a visita do seu amigo e eorreligio- 
nario e illustre eseriptor Antonio Pereira da Cu- 
nha, que o procurara em sua easa. 

Lemos Seixas Castello Branco (Joaquim 
Antonio). Cavalleiro da ordem de Christo; pro- 
fessor regio de primeiras letras ein Lisboa, e di- 
reetor d'um collegio de educação, que estabele- 
ceu pelos annos de 1815, vte. Não se conhecem 
as datas do nascimento e fallecimento, mas pre- 
sume-se que naseesse pouco mais ou menos em 
1773, e morresse aproximadamente uo anno de 
1840. Foi o prineipal fundador d'uma sociedade 
ou corporação denominada Montepio litterario, 
começada em 1816, e d'ella foi eleito provedor. 
Esta sociedade chegou a estar muito prospera, 
mas eaiu em decadeucia, e acabou em 1829. Nos 
ultimos annos da sua vida foi advogado, dos cha- 
mados de provisão. Esereveu: Breve, mas cir- 
cumstanciada noticia do governo e constituição da 
Gran-Bretanha, com uma noticia geral de todas 
as revoluções que tem acontecido aos reis, e å na- 
ção, Lisboa, 1309; Compromisso d'um Montepio, 
que em seu commum beneficio e de suas mulheres, 
Jilhos, paes e irmãos instituem os professores e 
mestres, assim regios como particulares, Licenceados 
na côrte, Lisboa, 1816; Antidoto, ou verdadeiro 
preservativo contra as maximas e doutrinas do pre- 
sente seculo, Lisboa, 1323; Memoria justificativa, 
em que se pretende provar a legitimidade dos di- 
reitos do senhor D. Miguel à corôa e sceptro de 
Portugal, Lisboa, 1831; Muis uma tosa nos libe- 
raes, ou verdadeiras idéas de um realista, portu- 
guez puro, ete., Lisboa, 1831; Allegução de direi- 
ta... em a causa do libello civel , acção ordinaria 
de nulidade, autores João Ferreira Guedes, e seu 
irmão Joaquim Ferreira Guedes; réo Manuel Fer- 
nandes de Sá, ete., Lisboa, 1837; saiu com as iui- 
ciaes do seu nome. 

Lemueno. Pov. do cone. do Ambrizete, distr. 
do Congo, prov. de Angola. Pertence à divisão 
de Quinzan. 

Lemvo. Pov. do sobado de Gombe, cone. de 
S. Salvador e distr. do Congo, prov. de Angola. 
Está situada uo caminho do Zombo. || Pov. do so- 
bado de “Panda, do mesmo conce., distr. e prov. 
Esti situada no caminho do Zombo. |! Pov. do so- 
bado de Quimbumbuge Quintanda, do mesmo 
cone, distr. e prov. || Pov. do sobado de Quin- 
pango, do mesmo conc., distr. e prov. || Pov. do 
sobado de Sougula, do mesmo conce , distr. e pro- 
vineia. 

Lena. Rio do distr. de Leiria. N. ao S de Por- 
to de Moz e entra no Liz, perto de Leiria, com 
25 k. de curso. 

Leneastre (D. Afonso). Segundo filho do 3.º 
duque de Aveiro, D. Alvaro de Lencastre c de 
sua mulher e prima D. Julianna de Leucastre. 
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em 159%, fal. em Hespanha a 28 de março de 
Esteve na restauração da Bahia como ca- 
itão de infantaria, e voltando ao reino, sabendo 
ue os inglezes estavam sobre Cadiz, foi em soc- 
rro d'aquella cidade. Em 1627 o rei castelhano 
lhe deu o titulo de marquez de Porto Seguro, 
cuja capitania tinha. Foi tambem capitão gene- 
ral das galts de Portugal e conselheiro de Esta- 
do. Seguindo o partido de Castella, depois da re- 
volução de 1640 recebeu de Filippe 1V os titu- 
los de duque de Abrantes e de marquez de Sar- 
doal. j A 

Lencastre (D. Affonso). Filho de D. Diniz de 
Bragauça e de D. Brites de Lemos. N. em Cas- 
tella, e fal. em 1572. Veiu para Portugal, sendo 
educado por sua avó D. Izabel. Foi commenda- 
dor-mór da ordem de Christo, aleaide-mór d'O- 
bidos,e embaixador extraordinario de el-rei 
D. João III ao papa Julio III. Conservou-se 
em Roma até ao tempo de Pio V, e voltando de- 
pois ao reiuo, foi novamente a Roma como em- 
baixador, e posteriormente com o mesmo eara- 
cter a França. 

Lencastre (D. Antonio de). Governador de 
Angola, de 17:2 a 1779. No seu tempo houve 
guerras com os sobas, que fôram proveitosas 
para Portugal; abriu-se uma estrada e organi- 
sou-seo parque de artilharia. 

Lencastre (P. Antonio Coutinho de). Gover- 


a 1818. No seu tempo fizeram-se algumas obras 
publicas, e os corsarios de Buenos Ayres saquea- 
ram as ilhas de Maio e Boa Vista. 

Lencastre (D. Antonio Manuel de Lencastre 
e Saldanha, 1.º visconde e 1.º conde de). Moço fi- 
dalgo com exereicio no paço, por suecessão a seus 
maiores; commendador da ordem de N.8.º da 
Conceição, e da de Carlos IIl, de Ilespanha; mi- 
nistro residente. N. a 19de fevereiro de 1826, e 
é já fallecido, sendo filho do conde da Louzi D. 
Luiz Antonio de Leueastre Basto Baharem, c 
de sua mulher D. Maria Rosa de Saldanha Aze- 
vedo Corte Real da Camara. Casou cm 1873 com 
D. Adelina Luiza Maria, condessa de Carding, 
viuva de lord Carding. O titulo de visconde foi 
coucedido em 20 de agosto de 1866, sendo ele- 
vado an de conde em 11 de setembro de 1873. 

Lencastre (D. Antonio Maria de). Medico 
pela Escola Medico-Cirurgiea de Lisboa, medico 
da Real Camara, par do reino, secretario geral 
e presidente da commissão executiva da Assis- 
tencia Nacional aos Tuberculosos, ete. N. em 
Lisboa a 11 de setembro de 1857, sendo filho do 
4.º conde da Louzã, D. João José de Lencastre 
Basto Baharem, e de sua segunda mulher, D. 
Carlota Imsess. Cursou os primeiros estudos, re- 
velando logo uma intelligeneia clara e um gran- 
de amor pelos livros. Ficando distineto em todos 
os exames secundarios, matriculou-se na Escola 
Medico-Cirurgiea de Lisboa, começando o seu 
nome a tornar-se celebre entre os estudantes, 
ganhando a sympathia dos professores que lhe 
reconheceram um taleuto superior. O curso foi 
dos mais distinctos, recebendo uos exames pre- 
mios e distineções honorificas. Concluidos os es- 
tudos priueipiou a exercer a clinica, c com tal ta- 
cto medico, com tão giaude eerteza de diaguos- 
tico, que a sua carreira depressa se aceentuou, 
grangeando grande fama. Em casos graves e dif- 
ficeis era consultado pelos medicos, que tinham 
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LEN 


[sido seus professores, que o chamavam a eonfe- 
rencias, consultando a sua opiuião, ouvindo o seu 
conselho, que se não baseava n'um longo tiroei- 
nio elinieo, mas n'umn talento elevado, mum gran- 
de e continuo estudo, e n'uma voeação natural. 
El.rei D Fernando, apreciando os seus mercei- 
mentos, o convidou para scu medico permanen- 
te, e hoje conserva-se ao serviço da real camara. 
O dr. D. Antonio de Lencastre é tambem medi- 
co naval, e mesta qualidade o ministro da mari- 
uha o nomeou professor de hygiene naval e pa- 
thologia dos elimas quentes na Escola Naval. 
Fundou pouco depois a Polycliniea de Lisboa, que 
ainda hoje dirige, tendo agrupado em roda de 





D, Antonio Maria de Lencastre 


si os collegas que mais artos julgou para cousnl- 
tarem sobre as principaes especialidades morbi- 
das. Foi depois eleito vice-presidente da Socie- 
dade das Seieucias Medieas, logar que ainda oe- 
eupa. O dr. D. Antonio de Lencastre esteve no 
estrangeiro a estudar os estabelecimentos desti- 
nados ao tratamento dos tuberculosos e a reunir 
todos os elementos respeetivos. Voltou em 1599, 
quando se estabeleceu, por generosa inieiativa 
de sua magestade a rainha senhora D., Aimmclia, a 
Assistencia Naeioual aos Tubereulosos, que se 
inaugurou a11 de junho d'aquelle mesmo anno. 
D. Autonio de Lencastre foi um dos que muito 
trabalharam para se levar à effeito aquella be- 
nemerita instituição, e sendo nomeado seereta- 
rio geral, ainda hoje conserva esse cargo. Acom- 
ipanhou sua magestade a raiuha senhora D, Amc- 
lia na sua viagem ao Mediterraneo em 1903, e na 
viagem de suas magestades el rei senhor D. Car- 
lose raiuha senhora I). Amelia a Inglaterra 
em 190t. O dr. D. Antonio de Lencastre easou em 
20 de agosto de 1881 com D. Beatriz Gomes, 
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Lencastre (D. Luiz de). Filho de D. Affonso 
de Lencastre, aleaide-mór de Obidos. Falleceu 
em 1598. Foi ecommendador-mór da ordem de 
Christo. Acompanhou seu pae a Roma em 1551, 
inas demorou-se pouco tempo n'aquella cidade. 
El-rei D. Sebastião o mandou como embaixador 
a França c a Castella, e depois o eardeal-rei D. 
Henrique o nomeou embaixador a Roma, mas el- 
le não acceitou o cargo. Na questão da succes- 
são da eorôa de Portugal foi o procurador da du- 
queza de Bragança, e, vendo o caminlio que as 
cousas tomavam, retirou-se ao eastello de Obidos, 
de que era alcaide-mór, parao defender, Em 
1581, sabendo da vinda de D. Antonio prior do 
Crato, marchou para Peniche com à gente de 
Obidos, mas aclando a villa tomada, voltou pa- 
ra Lisboa. Filippe Io nomeou do seu conselho 
de Estado, mas não chegou a tomar posse d'esse 
elevado cargo. 

Lencastre (D. Diniz de). Filho de Fernão 
Martins Masearenhas, e d'uma filha do antece- 
dente. Falleecu a 20 de novembro de 1664. Ser- 
viu na guerra, c ficando depois viuvo e sem fi- 
lhos, entrou na ordem de S. Domingos, onde ehe- 
gou a ser provincial. D. João IV o maudou como 
embaixador aos principes c republicas de Ita- 
lia. 

Lencastre (D. Francisco de Salles de). Chefe 
de repartição da alfandega, em commissão na 
primeira repartição da direcção geral dos wego- 
eios ecommerciaes e consulares; (irector da al- 
fandega da ilha do Principe e da de Cabo Verde, 
administrador do coneelho da Villa da Praia, ete. 
N. em Lisboa a 8 de fevereiro de 1839, sendo fi- 
lho natural de D. Praueisea de Salles da Pieda- 
de Leneastre, que fôra tambem filha illegitima 
do marquez de Abrantes D José Maria da Pie- 
dade Lencastre. Frequentou o eurso de humani- 
dades no Lyceu Nacional de Lisboa, e depois de 
o concluir entrou na carreira de empregado pu 
blico, servindo desde 1861 até 1563 como escri- 
vão supplente na repartição de fazenda no dis- 
tricto de Leiria, sendo n'este anno despachado 
para a provincia de Cabo Verde, onde exerceu 
os cargos de escrivão da eamara muuieipal e de 
administrador do eoneelho da Villa da Praia, du- 
rante uma parte da calamitosa epoca em que a 
ilha de S. Thiago foi devastada pela fome. Em 
attenção aos bons serviços então prestados, foi- 
lhe concedido o logar de director da alfandega 
do Principe, sendo transferido um anno depois 
con o mesmo eargo, para a eapital de Cabo Ver- 
de. Em 1369 viu-se obrigado a voltará metropo- 
le, por eausa dos padecimentos que adquirira na 
sua permanencia em Africa. Foi então aspiran- 
te, 3.º oficial, 1.º e 2.º verificador nas alfande- 
gas do Porto e Lisboa. Mais tarde foi nomeado 
para desempenhar na Guiné Portugneza a impor- 
tante commissão de colher informações sobre a 
estatistica e estado economico do paiz, e estudar 
sobre essas informações o mcio de substituir o 
rendimento das alfandegas, quando ali se exceu- 
tasse o deereto de 9 de dezembro de 1869, que 
declarou francos os portos de Bissau e Cacheu. 
Como chefe da secção de estatistica no conselho 
geraldas alfaudegas coliaborou com o dr. Anto- 
nio José Teixewa nos trabalhos que serviram 
de base para a proposta que foi apresentada no 
parlamento pelo falleeido *ontesPereira de Mel- 
lo, e REM qual fôram abolidos os impostos que se 
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eobravam sobre os eereacs portuguezes eonsuini - 
dos na capital. Foi chefe de serviço na alfande- 
ga de consumo em 1886, ehete de repartição na 
alfandega de Lisboa; secretario geral em Moçam- 
bique, ete. Serviu 10 anuos em Africa, e os seus 
serviços mereceram um registo honroso, não es- 
quecendo os qne prestou na capital de Cabo Ver- 
de na crise de fome, eomo já eitâmos, que alean- 
caram o ealoroso louvor do respeetivo governa- 
dor geral. Quando esteve em Moçambique foi 
um auxiliar muito dedieado do gevernador, en- 
tio o conde da Costa, José Gucdês, no cstudo 
da politica indigena, no desenvolvimento dos re- 
eursos economicos da provincia, na paeificação 
da Zambezia e na pacificação geral, conseguidos 
por meio d'uma politica prudente e adequada às 
circumstaneias d'essa região, d'onde a eada pas- 
so surgiam dificuldades d'uma solução espinho- 
sa. Esta escola de habilitação com a já havida na 
metropole em logares adquiridos, até ao eargo 
do primeiro verificador, sempre por concurso, 
erearam-lhe uma reputação de competeneia, que 
os seus actos posteriores em commissões de gran- 
de responsabilidade teehniea, provaram ser jus- 
tificada. Sendo simplesmente terceiro official fez 
parte d'uma commissão de syndicaneia à alfan- 
dega de Lisboa, sobre proposta do fallecido esta- 
dista Lopo Vaz, que, em termos lisongeiros para 
o nomeado, explicou o insolito do caso, dada a 
inferior categoria do syndieautc, pelos mereei- 
mentos c aptidões especiacs que n'elle se reu- 
niam para tão melindrosa commissão. Collaborou 
em seguida nas pautas deeretadas em 1882 e nos 
trabalhos que prepararam a radical transforma- 
ção dos serviços alfandegarios em 1855. Foi de- 
pois nomeado chefe da segunda repartição da 
administração geral das alfandegas. Fez parte da 
grande commissão de pautas ultramarinas, que 
preparou os projectos em que se baseou a refor- 
ma deeretada pelo ministro Ferreira do Ama- 
ral em 1892, e collaborou muma sub-commis- 
são nos primeiros trabalhos ácêrea das provin- 
cias de Cabo Verdee Guiné, de que se retirou 
por desaeecordo eom os seus eollegas. Como vogal 
d'uma commissão de inquerito industrial, visitou 
os districtos de Villa Real, Bragança, Vizeu e 
Guarda, publicaudo os respectivos relatorios, o 
que sempre fizera nas outras commissões impor- 
tantes. Collaborou eom Joaquim José Machado 
em projectos de regulamento do trabalho iudi- 
gena e de imposto de palhota Foi o empregado 
da alfandega escolhido para no ministerio dos es- 
trangeiros cooperar com a dirceção geral respe- 
etiva no estudo e preparo dos trabalhos necessa- 
rios à elaboração das eonvenções e tratados com- 
mereiaes. N'esse logar teem sido notaveis os seus 
trabalhos e serviços nas negociações laboriosas 
para a celebração de tratados: com a Hespanha, 
assistiu às confereneias de Madrid com o conde 
de Paraty e depois com o conde de S. Miguel; 
com o Japão,a Suceia, Estados Unidos, encon - 
trando-se os seus pareceres exarados nos respe- 
etivos Livros Brancos apresentados ao parla- 
mento. Collaborou por alguns annos nos jornaes 
Doze de Agosto e Gazeta de Portugal, oude es- 
creveu de Cabo Verde muitas correspondeneias 
e artigos noticiosos sobre os interesses d'aquella 
provincia; uo Archivo Pittoresco tambem publi- 
cou uma serie de artigos descriptivos € economi- 
cos a respeito da ilha do Principe, Escreveu: 
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Iudice remissivo da Legislação novissima de Por- 
a comprehendendo os annos de 1833 até 1808, 
Lisboa, 1869. Este trabalho foi muito apreciado 
pela imprensa periodica, como um repertorio 
utilissimo, por abranger toda a legislação 
“portugueza promulgada desde o principio du 
regimen liberal até ao anno em que se publicou, 
indicando breve e exactamente por meio de pa- 
lavras iniciaes, bem escolhidas, as diversas dis- 
posições contidas nos numerosos volumes da le- 
gislação ofhcial. Entre os jornacs que mais lar- 
gamente se referiram a esta obra com palavras 
elogiosas, contam-se: Revista critica de Legis- 
tação, Jornal de Jurisprudencia, n.º 12: Gazeta 
dos Tribunaes, n.º 4219: O Direito, n.º 36; Re- 
vista de Legislação e Jurisprudencia,n.º 12; Jor- 
nal do Commercio, n.º 4701; Revolução de setembro, 
Gazeta dv Povo, ete. Esergveu tambem: Porta- 


gens e alfandegas, monographia historiza sobre a | 


evolução aduaneira; 1.º volume, que parou uo 
reinado de D. Sebastião, por não ter encontrado 
protecção official para o scu trabalho. Traduziu 
e annotou a obra do explorador Cameron. Across 
Africa, e depois annotou tambem os Lusiadas, 
cm fórma escolar, para explicação dos que iguo- 
ram as multiplas referencias de earaeter mytho- 
logico, historico e politico, que se encontram 


n'aquelle poema. Em 16 de dezembro de 1903 | 


realisou nas salas do Centro Regenerador Libe- 
ral, uma conferencia sobre o Zollverein Africano 
eo Porto de Lourenço Marques. 

Lencastre (D. Jayme de). Bispo de Ceuta, 
eleito em 1545. Era filho de D. Jorge, duque de 
Coimbra. 

Lencastre (D. João de). Arcediago e conego 
da sé de Evora; capellio-mór de Filippe II, de 
Portugal, em 1612; bispo de Lamego em 1621. 
lira filho de D. Diniz de Lencastre, commenda- 
dor-mór da ordem de Christo, embaixador a 
França e a Castella, ete. Falleceu em 1626. 

Lencastre (D. João de). Commissario geral 
da cavallaria, governador de Angola, do Brazil 
e do Algarve, ete. N. a 3 de maio de 1646, fal. 


em Lisboa em fevereiro de 1707. Era filho de, : 
| des Velasco da Camara, filha dos 6.º: viscondes 


D. Rodrigo de Lencastre, governador e capitão 
general de Tanger, e irmão de D. Pedro de Len- 
castre, que toi monge em Alcobaça. Serviu na 
guerra da Restauração, esteve na batalha do 
Ameixial como capitão de cavallos, e na de 
Montes Claros como capitão da guarda do mar- 
quez de Marialva. Depois de eoneluida a paz foi 
nomeado commissario geral da cavallaria. Em 
1633 teve o encargo do governo da capitania de 
S. Franeisco de Assis, na armada que foi 4 Sa- 
boia Posteriormente serviu como mestre de 
campo do terço de armada, governador e capitão 
general de Angola em 1688, e governador do Bra- 
zil em 1694. com a patente de capitão-general 
de mar e terra. No seu tempo descobriram-se as 
minas de salitre e começaram a apparecer as de 
ouro. Voltando ao reino, foi nomeado em 1704 
general da cavallaria do Alemtejo, conselheiro 
de guerra, e depois governador e capitião-gene- 
ral do Algarve. 

Lencastre (D. Jorge de). Bacharel em Cano- 
nes c clerigo. Era filho natural de D. Jorge, du- 
que de Coimbra. A Universidade o quiz eleger 
reitor. Foi prior-mór de Aviz em 1517, e capellão- 
mór de Filippe II em 1617. 

Lencastre (D. Jorge de). Eremita na ordem 
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de Santo Agostinho, que falleeeu em Leiria a 16 
de maio de 1623. Era filho natural de D. Jorge, 
duque de Coimbra, como o precedente. Na reli- 
gião usou do nome de fr. Autouio de Santa Ma- 
ria. Em 1616 cra bispo de Leiria. 

Lencastre (D. Fr. José de). Religioso da or- 
dem carmelitana; bispo de Miranda e de Leiria, 
ete. N. em Lisboa a 19 de março de 1621, fal. a 
13 de setembro de 1705. Era filho de D. Francis- 
co Luiz de Lencastre, commendador-mór de Aviz, 
e de sua mulker, D. Filippa de Mendoça, dama 
da rainha D. Margarida d'Austria; irmã do 2.º 
conde de Figueiró, D. Pedro Luiz de Leneastre, 
e do dr. em Canones ce conego da sé de Evora, 
D. Verissimo de Lencastre. Exerceu varios car- 
gos ua sua religião, e em 1656 foi mandado a 
Roma para tratar da beatificação do condesta- 
vel D. Nuno Alvares Pereira. Em 1669 voltou ao 
reino; foi eleito bispo de Miranda em 1677, de 
Leiria em 1681, suceedeu a seu irmão D. Veris- 
simo de Lencastre no logar de inquisidor geral, 
em 1792 foi nomeado capellão-mór, e dois anuos 
depois, em 1794, conselheiro de Estado. 

Lencastre (D. José d'Almada e). V. Almada 
e Lencastre (D. José). 

Lencastre (D. José Maria da Piedade de). 
Era filho do 4.º marquez de Abrantes e 8.º con- 
de de Villa Nova de Portimão, D. José Maria 
da Piedade de Lencastre Silveira Castello Bran- 
eo Almeida Sá ec Menezes, « de sua mulher, 1). 
Helena do Sautissimo Sacramento de Vasconcel- 
los e Sousa. N. em Lisboa a 19 de setembro de 
1819, e fal. a 28 de fevereiro de 1870. Herdeiro 
do titulo de conde de Villa Nova de Portimão de 
juro « herdade, nune: pediu a confirmação, em 
consequencia das suas idéas serem oppostas ao 
governo constitucional, ficando sempre reconhe- 
cido officialmente com o nome abreviado de I). 
José de Lencastre, embora o partido legitimista 
a que pertencia, o considerasse marquez de 
Abrantes, e D. Miguel lhc tivesse dado o titulo 
de duque, segundo consta. Era homem de valor 
e poeta apreciavel. Casou em 1 de outubro de 
1849 com D. Maria Rita Correia de Sá Benevi- 


d'Asseca, Antonio Maria Correia de Sá Benevi- 
des Velasco da Camara e D, Rita de Castello 
Branco. Escreveu: Scenas da Thebaida, ou Paulo 
primeiro eremita, Lisboa, 1806. Na Nação de 20, 
22 e 23 de julho de 1367 saiu um juizo critico a 
respeito d'esta obra, assignado por Catholico ve- 
lho. Conheece-se tambem uma poesia sua em re- 
dondilhas, intitulada: Noite de S. João no mar. 

Lencastre (D. Luiz de). Aleaide-mór de va- 
rias villas e 1.º commendador-môr da ordem de 
S. Bento de Aviz em 1540. Era filho de D. Jor- 
ge, duque de Coimbra. Foi embaixador extraor- 
dinario a Castella em 1568, e falleceu em 1574. 

Lencastre (D. Luiz de). Segundo commenda- 
dor-mór da ordem de S. Bento de Aviz. Era filho 
do precedente. Acompanlou seu pae å embaixada 
de Castella, e D. Sebastião nas duas expedições 
4 Africa, ficando captivo em Alcacer-Kibir. De- 
pois de resgatado, foi conselheiro de Estado do 
cardeal-rei D. Henrique, de Filippe I e Filippe 
II, de Portugal. Em 1609 foi védor da fazenda, e 
em 1611 presidente do tribunal creado de novo 
para a reformação da casa do assentamento do 
reino. Falleeeu em Lisboa em 1 de junho de 1613. 

Lencastre (D. Maria Ursula de Abreu). He- 
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roina que em trajos de homem militou na India, 
e se tornou notavel na guerra. N. no Rio de Ja- 
neiro pelos annos de 1652, e fal. em Gôa. Era fi- 
lha de João de Abreu de Oliveira. Contava ape- 
nas 18 annos de edade, quando arrebatada pela 
sua ardente imaginação, indole bellicosa e am- 
bição de gloria, ou talvez por amores contraria- 
dos, como alguns julgam, resolveu embarcar para 
Lisboa, em trajos de homem, e foi assentar pra- 
ça de soldado no 1.º de setembro de 17U0 com o 
nome de Balthazar do Couto Cardoso. Partiu 
para a India, e u'aquelles campos das maiores 
glorias portuguezas, illustrou-se pelo seu indo- 
mito valor em numerosas pelejas. No assalto de 
Ambona foi um dos primeiros bravos a entrar na 
tortaleza; na tomada das ilhas de Corjuem e Pa- 
nelem distinguiu-se tanto que mereceu a no- 
meação de cabo do baluarte da Madre de Deus 
na fortaleza de Chaul, e ahi se assignalou pela 
intrepidez com que combatcu em todos os ata- 
ques do inimigo sempre rechaçado. Em muitas 
outras pelejas se distinguiu pelas suas proezas 
marciaes. No fim de 13 annos de serviços na 
guerra. obteve baixa a 12 de maio de 1714, e 
tornando então aos vestuarios proprios do seu 
sexo, casou eom Affonso Teixeira Arraes de Mel- 
lo, que fòra pouco tempo antes governador do 
forte de S. João Baptista, de Gôa. Já de ha mui- 
to que o nome de Balthazar do Couto Cardoso 
não dissimulava o sexo a que pertencia aquelle 
valente militar nas fortalezas e nos campos de 
batalha, mas para abonar a sua lionestidade fe- 
minil, foi muito bastante a escolha que, um cava- 
lheiro distincto e muito considerado como Arraes 
de Mello, fez da heroina para sua esposa. D. João 
V,a 8 de março de 1718, fez mercê a D. Maria 
Ursula Abreu e Lencastre, a distincta e notavel 
guerreira, do paço de Paugim pelo tempo de seis 
annos, e de um xerafim por dia, moeda que 
n'aquelle tempo valia perto de 300 réis, pago na 
alfandega de Gôa, com a faculdade de testar em 
seus descendentes, e na falta d'estes, em quem 
lhe aprouvesse. D. Maria Ursula Abreu e Len- 
castre até ao fim da vida foi sempre muito ve- 
nerada por todos com quem tratava, e admirada 
dos seus contemporaneos. Tinha certa vaidade, 
muito perdoavel, em quem tanto se glorificara 
como gucrreira, e aiuda depois de casada, appa- 
recia em actos solemnes com o seu uniforme mi- 
litar. 

Lencastre (D. Pedro de). Capitão de cavalla- 
ria. Era filho de D. Lourenço de Lencastre e de 
D. Ignez de Noronha Partiu para a India com 
seu tio, o conde de Villa Pouca; em 1661 foi no- 
meado para fazer parte do governo do Estado, 
cargo que exerceu juntamente com Luiz de Men- 
donça, estando com ele quasi sempre em diver- 
geneia. Entregou o governo a 14 de dezembro de 
1662, e viudo para Portugal, falleceu no cami- 
nho. 

Lencastre (D. Pedro de). Monge no convento 
d'Alcobaça. N. em Lisboa em 1653, e fal. em El. 
vas a 21 de setembro de 1713. Era filho de D. 
Rodrigo de Lencastre, governador e capitão-ge- 
neral de Tanger. Em 1693 exercia o cargo de ca- 
pellão-mór. No anno de 1700 propoz a D. Pe- 
dro Il os meios de evitar os vagabundos e men- 
dicantes pelas portas, mas o soberano mandou 
consultar sobre este assunpto o seu confessor, e 
a lembrança ficou sem cffeito. Em 1702 foi elei- 
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“to D. abbade geral da congregação de Cis tér, e 


em 1706 bispo de Elvas. 

Lencastre (1). Kodrigo de). Governador e ca- 
pitão-general de Tanger, nomeado em 1653. Ten- 
do mostrado intrepidez e bravura em differentes 
occasiões, foi substituido pelo 2.º conde da Eri- 
ceira, D. Fernando de Mevezes, em 1656, e vol- 
tando ao reino, falleceu a 21 de fevereiro de 
1657. 

Lencastre (D. Verissimo de). Doutor em Ca- 
noues, conego da sé de Evora, deputado e pro- 
motor da inquisição n'esta eidade, e inquisidor 
geral em Lisboa, arcebispo de Braga, ete. N em 
1615,e fal. a 13 de dezembro de 1692. Era filho 
de D. Francisco Luiz de Lencastre e de sua mu- 
lher, D. Filippa de Mendoça; irmã do 2.º conde 
de Figueiró,e de D. Fr. José de Lencastre, bis- 
po de Miranda e de Leiria. Foi deputado e pro- 
motor da inquisição de Evora em 1644, « inqui- 
sidor do mesmo tribunal em 1649 Passando de- 
pois à de Lisboa exerceu o cargo de deputado 
do conselho geral. Foi tambem do conselho d'el- 
rei e eleito bispo de Lamego. Recusando esta 
mitra, acceitou a de Braga em 1671, a qual re- 
nunciou em 1677, passando a viver em Lisboa, 
sendo nomeado inquisidor geral. Foi couselheiro 
de Estado,e recebeu o barrete de cardeal em 1686. 

Lencastre e Menezes (João Eduardo Sotto 
Maior). General de divisão. N. em Penafiel a 29 
de julho de 1335. Pertence a uma familia nobre, 
que tem o seu solar em Cabanellas, Entre Douro 
e Minho, e é do seu solar que lhe deriva o nome 
por que era geralmente conhecido. Foi alumno 
do Collegio Militar, e frequentou a Escola Poly- 
technica de Lisboa, como sargento aspirante de 
caçadores, e depois a Escola do Exercito, e ten- 
do concluido o curso foi collocado n'um dos re- 
gimentos do Porto. Assentou praça em 7 de agos- 
to de 1350, saindo alferes em 29 de julho de 
1352, sendo promovido a tenente em 5 de dezem- 
bro de 1565, a capitão em 2 de julho de 1873, a 
major em 31 de outubro de 1994, a tenente coro- 
nel cm 21 de julho de 1886, a coronel em 19 de 
dezembro de 13-8, a general de brigada em 9de 
novenibro de 1894, e a general de divisão em 21 
de fevereiro de 1901. Serviu como promotor de 
justiça nos conselhos de guerra do Porto, indo 
depois commandar infantaria n.º 13. Exereia este 
commando quando rebentou a revolta republica- 
na de 31 dé jauciro de 1391, em que se conser- 
vou fiel à sua bandeira, honraudo assim »s seus 
deveres militares. Juntamente com o corenel An- 
tonio Ferreira Sarmento, commandante da guar- 
da municipal, conseguiu dominar a revolta com 
uma coragem e valentia pouco vulgar. Us solda- 
dos obedeeeram å sua voz de commando, ao seu 
exemplo de lealdade e bravura. Firmes, acon- 
panharam o seu eommandaute, e as praças que 
se haviam deixado arrastar pelas suggestões dos 
revoltosos, envergonharam-se perante esse nobre 
exemplo, retrocederam, e voltaram ao cumpri- 
mento do seu dever. Nas manobras militares rea- 
lisadas no Bussaco em setembro de 1904, o ge- 
neral Lencastre e Menezes tambem tomou parte, 
como director dos exercicios de infantaria. Em 
30 de abril de 1862 casou com D. Ilenriqueta 
Adelaide da Silva, filha do conselheiro Luiz Jo- 
sé da Silva. E" gran-ernz, grande oflicial, com- 
mendador e eavallciro da ordem de S. Bento de 
Aviz, e conmendador da Torre e Espada. 
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Lenda. Tradição oral ou narrativa escripta, 
de acções praticadas por santos ou heroes, se- 
gundo a phantasia popular. Na historia, à lenda 
tem uma importancia diversamente considerada 
pelos autores: uns chegam ao paradoxo de que a 
lenda é mais verdadeira do que a historia; ou- 
tros, que não tem autbenticidade, embora se dê 
por fundada sobre a realidade dos factos. A maio- 
ria dos monumentos litterarios dos antigos po- 
vos teem por substancia a. leuda, fonte inexgo- 
tavel. Para os periodos longinquos on obscuros a 
lenda suppre a historia ou completa-a. Graves 
historiadores e criticos tecmn considerado e apre- 
ciado as lendas, taes como Alexandre Hereula- 
no, Rebello da Silva, Theophilo Braga, ete., 
aos quaes se devem interessautes versões de 
muitas lendas nacionaes. 

Lenço. Antigo tecido de linho fino. Oppunha- 
se a bragal (V. este nome), tecido de linho gros- 
s0. || Lenço de assoar, do pescoço ou da cabeça, 
peça de vestuario de difterentes formas e teci- 
dos. Ha os quadrangulares geralmente, e trian- 
gulares, sendo de linho, algodão, li ou sêda, e 
côr branca ou differentes. 

Lende, Pov. da freg. de N. S.º da Conceição, 
conc, de Muxima, distr. de Loanda, prov. de An- 

ola. 
j Lendiosa. Povoações nas freguezias: S. Mar- 
tinho, de Aguada de Baixo, conc. de Agueda, 
distr. de Aveiro || 3. Martinho, de Casal Comba, 
conuc. de Mealhada, do mesino districto. 

Lengue. Um dos uumerosos sobados em que 
está dividida a pov. de Lombe, do cone. de Ma- 
lange, distr. de Lunda, prov. de Angola. Perten- 
ce à 5º divisão. 

Lenharelto. Pov. na freg. de S. Thiago, de 
Villela, conc. de Amares, distr. de Braga. 

Lenho. Pov. na freg. de S. Estevão, de Mol- 
des, conc. de Arouca, distr. de Aveiro. 

Lente. Pov. na freg. do Salvador, de Arvore, 
cone. de Villa do Conde, distr. do Porto. 

Lenteiro. Pov. na freg. de Santa Christina, 
de Figueiró, cone. de Amarante, distr. do Poito. 

Lenteiros (Casal dos). Na freg. de S Pedro, 
de Travanca de Lagos, conc. de Oliveira do Hos- 
pital, distr. de Coimbra. 

Lentes. Pov. na freg de Santa Maria, de 
Sardoura, conc. de Castello de Paiva, distr. de 
Aveiro. 


Lentisca. Pov. na lreg. de S. Vicente, coue. : 


de Elvas, distr. de Portalegre. 

Lentiscaes. Povoações nas freguezias: N. S- 
d'Assumpção, conc.'e distr. de Castello Branco |; 
N. S. da Esperança, de Paderne, cone. de Albu- 
feira, distr. de Faro. 

Lentisqueira. Pov. na freg. de S. Thomé e 
cone. de Mira, distr. de Coimbra. 

Leo. Pov. na freg. de N. S+ da Conceição, de 
Vermoil, conc. de Pombal, distr. de Leiria. 

Leomil. Villa e freg. de S. Thiago, da prov. 
da Beira Alta, conc. e com. de Moimenta da Bci- 
ra, distr. de Vizeu, bisp. de Lamego; 1:804 hab. 
e 434 fog. Tem escolas para ambos os sexos, eai- 
xa post., fabrica de manteiga, e uma feira de 
gado lanigero, que se realisa a 25 de julho. A 
villa dista 4 k. da séde do conc. e cstá situada 
na margem esquerda da ribeira de Goujoim, 
numa planicie, proximo da serra da Lobagueira. 
O real padroado apresentava o reitor, que tiuha 
1005000 réis annuaes. E" pov. muito antiga. O 
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conde D. Henrique a conquistou aos moiros em 
1102, auxiliado pelos bravos cavalleiros, D. Gar- 
cia Roiz e seu irmão, D. Paio Roiz, aos quacs 
logo a deu em premio dos seus serviços, com 
honras de couto. Leomil foi séde d'um concelho, 
que se supprimiu pelo decreto de 24 de outubro 
de 1855. Pertence á 2.º div. mil. e ao distr. de re- 
crut. e res. n.º 9, com a séde em Lamego. || Pov. 
e freg. de N. S. da Aununciação, da prov. da 
Beira Baixa, conc. e com. de Almeida, distr. e 
bisp. da Guarda; 421 hab. e 88 fog. Tem ese. do 
sexo masc. e correio com serviço de posta rural. 
A pov. dista 11 k. da séde do conc. e está situa- 
da na estrada de Pinhel a Castello Mendo. Cor- 
re-lhe proximo o rio Côa. A mitra apresentava, 
por concurso, o vigario, que tinha 405000 réis. 
Esta freg. era do antigo cone. de Castello Men- 
do, que foi supprimido pelo decreto de 24 de ou- 
“tubro de 1855; passou, juntamente com as outras 
| freguezias que o compunha, para o conc. de Sa- 
_ bugal. Em dezembro de 1870 ficou sendo do con- 
celho de Almeida, com as outras freguezias. A 
pov. pertence à 2.º div. anil. e ao distr. de re- 
erut. e res. n.º 12, com a séde em Trancoso. || 
Serra do distr. de Vizeu. Corre perto da villa do 
mesmo nome, e tem 10 k. de extensão, por 5 de 
largura e 1 de altura. || Ribeira do distr. de Vi- 
zeu. E? formada por duas pequenas ribeiras que 
nascem perto de ILeomil, passa por esta villa, 
tem uma ponte ua estrada de Moimenta para La- 
mego, e vae desaguar no rio Thedo, com 19 k. 
de curso. 
Leonel (Casal do). Na freg. de S. Thiago e 
conc. de Soure, distr. de Coimbra. 
| Leoni (Francisco Evaristo). General de bri- 
| gada reformado; cavalleiro das ordens da Torre 
| e Espada e de S. Bento de Aviz; agraciado com 
a commenda d'esta ultima ordem em 1863. N. em 
Lisboa a 26 de outubro de 1804, fal. cm 1874. 
Pertencia à artilharia, e foi commandante do 
material da mesma arma na provincia do Minho. 
Colaborou no Michaelense, e na Illustração Lat- 
so-Brazileira em 1858; escreveu tambem no A? 
manach de Lembranças, de Castilho, ete. Publicou 
diversas poesias n'um volume, com o titulo de 
Obras poeticas, Lisboa, 18:6; Antonio Feliciano 
de Castilho, depois visconde de Castilho, escre- 
veu uin juizo critito, sobre o merito d'estas poe- 
sias muito lisongeiro para o autor, o qual saiu 
no Jornal da Sociedade dos Amigos das Letras, 
de 1536, pag. 1:8; Genio da lingua portugueza, 
ou causas racionaes e philologicas de todas as fór- 
mas e derivações da mesma lingua, comprovadas 
com innumeraveis exemplos, extrahidos dos auto- 
res latinos e vulgares, Lisboa, tomo 1, 1858; tomo 
n, 1859. Na versão dos Fustos de Ovidio, por 
| Castilho, tem a rota Salios, que vem no tomo 11, 
a pag. 518. Pouco tempo antes de fallecer, pu- 
blicou outro livro intitulado: Camões e os Lusia- 
das. 
Leoni (Francisco Maria Curdoso). Actor, que 
por mnitos annos fez parte da companhia do 


thcatro da Trindade. N. em Lisboa em 1842, fal. 


no Cartaxo a 21 de outubro de 1893. Depois dos 
estudos preparatorios e de frequentar o eurso do 
commercio, foi para o Cartaxo em 1861, contan- 
do 19 annos de edade, como professor de instruc- 
ção primaria, habilitando muitos alumnos que fi- 
zeram exames no lyecu de Santarem. Em 1864 
voltou para Lisboa, e entregon se ao magisterio 
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particular. Tendo tido sempre paixão pelo thea- 
tro, entrou para uma sociedade de amadores 
dramatieos, que dava reeitas no thcatro do Al- 
jube, casa de espeetaeulos que já não existe, e 
fieava junto da eadeia d'este nome. Desempe- 
nha papeis de galan, e era sempre applaudido, 
o que muito o animava. Quando em 1866 F-an- 
eiseo Palha deixou de ser cominissario regio no 
theatro de D. Maria Il, e foi fundar o da 
“Trindade, fez uma epoca na Rua dos Condes 
com os artistas que, para o acompanharem, ha- 
viam saido do theatro normal. Precisando com- 
pletar a companhia, porque lhe faltava prinei- 
palmente um segundo galan para trabalhar ao 
lado do Tasso, indiearam-lhe o professor Leo- 
ni, que representava no Aljube. Francisco Palha 
foi a um dos espectaculos d'aquelle theatro, e 
agradou-lhe tanto o citado amador dramatico. 
que logo lhe offereeeu eseriptura, que Leoni ae- 
eeitou muito satisfeito, por ser o seu ideal se- 
guir a carreira da scena. Estreou-se então no 
theatro da Rua dos Condes no drama O guerri- 
lheiro, n'um papel de galan, mas o publico reee- 
beu-o eom frieza. Em outras peças aconteeceu- 
le o mesmo, ¢ tanto elle como Francisco Palha 
se eouvenseran de que aquelle genero não lhe 
daria nome. Terminou a epoea da Rua dos Con- 
des, e não estando ainda ecoueluido o tueatro da 
“Frindade, a companhia dcu alguns espectaculos 
em S. Carlos e no salão da nova easa de espe- 
etaeulos, que já estava acabado. A Trindade 
abriu finalmente em 30 de novembro de 1867, e 
Leoni, conhecendo a impossibilidade de se fazer 
applaudir como galan dramatico, dedieou-se aos 
centros comieos e caractcristicos, e d'ahi lhe re- 
sultou a carreira brilhante que sustentou duran- 
te 26 annos, ganhando a gloria de ser considera- 
do como um dos primciros artistas comieos, não 


só da Trindade, mas da scena portugueza. O pu- 


blieo enthusiasmava-se ao vêl-o em seena; as 
ovações eram suecessivas, a critica dedieava-lhe 
artigos especiaes, tecendo-lhe os maiores elo- 
gios. Na “Trindade, por mais de uma vez exer- 
eeu o logar de ensaiador. Em 1891 teve uma gran- 
de doença, de que nunca mais se restabeleceu 
completamente, e de que lhe ficou a anemia pro- 
funda que dia a dia o foi matando, e o obrigou a 
recolher-se ao leito, onde esteve mezes entre a 
vida e a morte. Melhorando d'essa enfermidade, 
voltou a representar no seu theatro predilceto 
nas nuuca mais foi ensaiador. Quando a Trinda- 
de deixou de funceionar por conta da sociedade 
proprietaria, tomou 2 empresa uma sociedade de 
artistas, que estripturou Leoni na epoca de 1892- 
1893. Os socios não se harmonisavam com elle, 
e Leoni, andando tambem descontente, saiu da 
‘Trindade e fol contratar-se ao theatro da Aveni- 
da. Estava iá muito doente n'essa oeeasião. Ain- 
da ensaiou, mas não chegou a representar. Par- 
tiu para o Cartaxo, para easa d'uma sua filha, que 
vivia ali, casada eom o pharmaceutico Francisco 
José Pereira, e pouco depois falleceu. Francisco 
Leoni era muito illustrado. Traduziu muitas das 
operetas que se deram no seu tempo na Trinda- 
de, como a Mascotte, A Noite e o dia, Tire d'ali a 
menina, cete. Praduzia com innita graça, e eomo 
homem experimentado nos cffeitos scenicos, sup- 
prunia o que lhe parecia menos importante, e 


ampliava o que se lhe afigurava de mais agrado | 


ao publico. l)o sen enorme reportorio, lembram- 
166 


LEO 


nos as seguintes peças: As amazonas de Tormes, 

Mascotte, Mulher do papá, Os 30 milhões, Itomão 

£ Companhia, Perichole, Barba Azul, A filha da 

Senhora Angot, Às almas do outro mundo, Noite 

e dia; Moleiro de Alcalá, Os dragões d'el rei, Col- 

legio de meninas, O gato preto, Nitouche, Bocca. 
cio, D. Juanita, Itouxinol das salas, Botija, Boas 
noites senhor D. Simão, Campainhas, Tire d'ali a 
menina, As tres rocas de crystal. A princeza de 

Trebizonda, Viver de Paris, Gata borralheira, 

ete: 

Leonor (D.). Princeza de Portugal e rainha 
da Dinamarea, filha de D. Affonso Ile de sua 
mulher, a rainha D. Urraca. N. em 1211, fal. em 
13 de maio de 1231. Casou em 1229 com o princi- 

| pe Waldemiro, da Dinamarca, que subiu ao thro- 
no com o nome de Waldemar III. Este soberano, 
andando Áá caça, foi ferido gravemente, e falle- 
ceu D. Leonor andava gravida, e sentiu tanto 
este desgosto, que sobreviveu apenas alguns me- 
zes, sendo sepultada em Ringstadt. 

Leonor (1.). Filha illegitima de D. Affonso 
HI. Casou duas vezes; a primeira com D). Este- 
vão Anncs, e a segunda com o conde D. Gonça- 
lo Garcia de Sousa, alferes-mór de D. Affonso 
IH. De nenhum dos consoreios teve filhos. En- 
viuvou tambem do segundo marido, e falleecu 
em 26 de fevereiro de 1291 deixando os seus avul- 
tados bens a pessoas e eonventos pobres. Foi 
sepultada no couvento de S. Franeisco, de Coim 
bra. 

Leonor (D.). Princeza de Portugal e rainha 
de Aragão, filha de el-rei D. Affonso IV e da 
rainha D. Brites, sua mulher. N. em 1328, fal- 
leeeu aos 20 annos de edale, em 1 de outubro de 
1348. Pedro IV, rei de Aragão, a pediu em ca- 
zamento no anno de 134% Erajá viuvo, ea 
princeza contava apenas 19 annos. O rei de Cas- 
tella procurou quanto possivel evitar este ca- 
samento, mas não o conseguiu, e o contrato as- 
signou-se em Santarem. A nova rainha de Ara- 
gão partiu de Lisboa para Barecelona numa po- 
derosa armada, e foi recebida eom pomposas 
festas. Teve uma filha, a infanta D. Beatriz, e 
falleeeu, tendo sido apenas um auno casada. Fi- 
cou sepultada em Exeriea. 

Leonor (D.). Rainha de Portugal, mulher d'el- 
rei D. Duarte. N. em Aragão, e era filha de D. 
Fernande 1, rei de Aragão e Sieilia, infante de 
Castella, duque de Penafiel, a quem chamavam 
o Justo, e da rainha D Leonor, la Rica Hembra, 
condessa d'Albuquerque, tilha de D. Sancho, de 
Castella, conde d'Alhuquerque, e da condessa D. 
Brites, infanta de Portugal, filha d'el-rei D. Pe- 
dre e de D. Ignez de Castro. O easamento com 
el-rei D. Duarte foi tratado a 16 de fevereiro de 
1428, em Ulhos Negros, aldeia da eidade de Da: 
rouca, do reino de Aragão, com a maior satisfa- 
ção dos portugnezes e hespauhoes, sendo envia- 
do como agente e proeurador d'este contrato a 
D. Affonso V, de Aragão, seu irmão, chamado o 
Magranimo, 1). Pedro de Noronha, areebispo de 
Lisboa, por parte d'cl-rei D. João I, de Portu- 
gal, D. Affonso estava em Valeneia, para onde 
havia convocado côrtes geraes para 20 de feve- 
| reiro, e não só ajustou o casamento com o bene- 
' plaeito de todos, mas se recebeu por palavras de 
| presente, pela procuração que levava O dote da 
princeza eonsistia em 200:000 florins, sendo 
| 100:000 que logo lhe entregou a rainha sua mãe, 
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e os outros 100:000, que lhe pagaria o rei D 
Affonso de Aragão, seu irmão, dentro de 10 an- 
nos; c deram-se lhe em arrhas 30:000 florins de 
ouro de Aragão, assignando-se-lhe para a sua 


recamara metade das rendas e terras, que tinham, 


sido da rainha D. Filippa, mulher de D. João I, 
cujo rendimento haveria inteiramente, logo que 
o marido suceedesse na corôa. Além d'estas cou- 
sas se effeituou com muita concordia e conten- 
tamento a alliança entre os reis de Aragão, de 
Navarra e D. João I de Portugal, e de todos os 
infantes seus filhos, com algumas condições que 
então se deelararam, e outros artigos no contrato 
do casamento, que depois confirmou o referido 
rei D. João I em Extremoz, a 2 de dezembro do 
mesmo anno de 1428, assistindo como procurador 
da parte do rei de Aragão, o dr. Micer Pere Ram, 
seu conselheiro. D. Leonor sain de Valencia. 
acompanhada dos prelados e cavalleiros, que se 
encontraram com el rei, como o arcebispo de 
Lisboa e o bispa de Segovia, tendo por camarei- 
ra-mór a condessa D. Constança de Tovar, mu- 
lher do condestavel D. Rui Lopes de Avalos; e 
como el-rei de Navarra eo infante I), Ilenri- 
que estavam na córte de rei de Castella, vieram 
aos confins do reino de Aragão, por onde seguia 
caminho a Valladolid, c a seguiram com o acom- 
panhamento de muitos nobres e prelados. Em 
Valladolid demorou-se alguns dias em que se 
realisaram graudes festas, e d'ali veiu entrar em 
Portugal, trazendo na sna comitiva D. Lope de 
Mendoça, arcebispo de S. Thiago, e D. Alvaro 
de Vforna, bispo de Cuenca. Foi em Coimbra 
que se solemnisou o casamento a 22 de setembro 
de 1428 D. João I fallceeu em agosto de 1433, 
e foi acclamado seu filho D. Duarte, ficando D. 
Leonor reconhecida como rainha de Portugal. A 
nova soberana conservou sempre no Paço a tra- 
dição casta e pura de sua sogra, a raiuha D. Fi- 
lippa. D. Duarte consagrava-lhe verdadeiro af- 
fecto, e por sua causa teve dissidencias com seus 
irmãos. Foi ella quem promoveu eim parte a in- 
feliz expedição de Tanger, tendo-lhe promettido 
os infautes 1). Henrique e D. Fernando cederem 
para seus filhos as propriedades que possuiam 
“em Portugal, no easo de irem a Africa conquis- 
tar novas praças e eidades. D. Leonor teve 4 fi- 
lhos e 5 filhas: D. João, que morreu creança; D. 
Affonso, que depois foi rei de Portugal, 5.º de 
nome; D. Fernando, duque de Vizeu, que foi o 
pac d'el-rei D. Maunel; o infante D. Duarte, que 
tambem morreu ereança; D. Filippa, falleeida 
aos 8 annos de edade; D. Maria, que apenas vi- 
veu um dia; D. Leonor, que casou com o impe- 
rador da Allemanha Frederico III; D. Cathari- 
ua, desposada do principe D. Carlos de Navarra 
c de Eduardo IV de Inglaterra, casamentos que 
não chegaram a realisar se (V. Catharina, D.); 
D. Joanna, que foi mulher de D. Henrique [V de 
Castella, e mãe de D. Joanna, a Excellente Se- 
nhora (V. Joanna, D.). D. Duarte talleceua 9 
de setembro de 1438, deixando D. Affonso V,seu 
successor, com 6 annos de edade, e declarado no 
testamento que a rainha ficaria sua tutora, e com 
a regencia e administração do reino durante a 
menoridade do novo rei. Este faeto causou o 
maior assombro e surpreza cm todo o paiz. Ape- 
zar do grande affecto que D. Duarte votava a 
sua mulher, pessoa alguma imaginava, que exis- 
tindo os infantes, irmics do mouarcha, ID. Pedro, 
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D. Henrique e D. João, entre os quaes não bou- 
vera nunca dissidencias, o governo do reino fôs- 
se entregue a uma mulher e uma estrangeira, To- 
dos esperavam que a regencia ficasse a D. Pe- 
dro, pelo verdadeiro aftecto fraternal que o li- 
gava a D. Duarte. Começaram os infortunios c 
desgostos de D. Leonor, que ao principio desis- 
tiu solemnemente de tão pesado encargo, preten- 
dendo entregar a regencia a seu cunhado, o in- 
tante D. Pedro; houve, porém, quem mal a acon- 
selhasse, a que partilhasse o poder com o referi- 
do infante; outros, pelo eontrario, diziam-lhe que 
não fizesse tal, lembrando-lhe que D. Pedro ti- 
nha filhos, e que n'essas condições, ser encarte- 
gado da guarda e tutoria do rei iufantil, cra 
forte e grave tentação. Estas suspeitas calum- 
niosas as desfez immediatamente D. Pedro, pro- 
pondo que fôsse jurado principe herdeiro do 
throno, D. Fernando, irmão do rei. A intriga des- 
envolveu-se desenfreada, sendo um dos princi- 
paes intrigantes o conde de Bareellos, depois 1.º 
duque de Bragança, inimigo declarado do iufan- 
te. D. Leonor, reconhecendo que o infante D. 
Pedro não era homem com quem facilmente se 
Inctaria, procurou lisonjcal-o, e como a pedir-lhe 
indirectamente perdão das suas desconfianças, 
propoz-lhe o casamento de sua filha D. Izabel 
com o joven monareha. D. Pedro aeceitou bem 
a proposta, mas o conde de Barcellos tornou-se 
ainda mais encarniçado inimigo, pois pretendia 
que D. Affonso V casasse com a sua neta, tam- 
bem de nome Izabel. Ao mesmo tempo a rainha 
para satisfazer um pouco a opiuião publica ffoi 
consultar o infante D., Henrique, que a aconse- 
lhou a convocar as côrtes immediatamdnte. Foi 
em Torres Novas que ellas se reuniram, sendo 
muito tumultuosas, ficando deeidido finalmente 
ser a regeneia dividida entre a rainha e o in- 
faute D. Pedro, ficando D. Leonor com a tutoria 
dos filhos e administração da fazenda e oflicios, 
D. Pedro encarregado da defeza do reino, sendo 
confiada a administração da justiça ao conde de 
Arraiollos, filho do conde de Barcellos. Esta no- 
ticia foi recebida com o mais profundo desgosto 
pelo povo, que protestou, manifestando-se em 
massa a favor do infante, e uma parte da nobre- 
za que tomara o partido de 1). Pedro. As intrigas 
continuaram desabridamente. O povo mostrava- 
se descontente com o governo da rainha, que já 
lhe era pouco sympathica, e a soberana, dese- 
jando ter a nobreza por seu lado, csmagava-o 
com impostos, o que mais irritava ainda o povo, 
para quem se tornou odiosa. D. Pedro, então, en- 
tendeu da sua dignidade retirar-se do governo. 
Lisboa insurgiu-se, ateou-se a guerra civil, 1). 
Pedro era chamado com grande instancia para a 
regeneia, estabeleceu-se entre o infante ca rai- 
nha a lucta franca c rasgadamente; Lisboa e 
Porto tomaram a defeza de D. Pedro, os infan- 
tes seus irmãos tambem se mostraram dispostos 
a favorecel o; a raiuha enviava cartas para todo 
o paiz afirmando os seus direitos à regencia; fi- 
nalmente, reuniram se outra vez côrtes, em 1439, 
em Lisboa, em que se deliberou ser tirado com- 
pletamente o governo Á rainha, que só ficaria 
sendo tutora de seus filhos, e a regencia entregue 
ao iufante I). Pedro, que honradamente a accei- 
tou. (V. Pedro, D.). Iouve, porém, un governa- 
dor que observou ainda que tambem não deviam 
deixar no poder da rainha os filhos, euja ednea- 
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ção clla digiria a seu bello prazer. D. Pedro eon- 
cordou com essa observação, mas deelarou que 
não arrancaria os filhos a sua mãe. Lembraram- 
se então de propôr á rainha que ficasse com os 
filhos, mas residindo no mesmo sitio em que re- 
sidisse o infautc, para que este se encarregasse 
da sua edueação intellectual e politica. A rainha 
deelarou que acceitaria sómente essa proposta, 
se lhe restituissem a parte que as eôrtes de Tor- 
res Novas lhe haviam conferido na regencia. 
Vendo, porém, que as côrtes insistiam no seu 
proposito, e receando ficar vencida n'esta lueta, 
resolveu, por eonselho dos fidalgos que a acompa- 
nhavam, abandonar os filhos, para que a respon- 
sabilidade d'essa separação odiosa recahisse to- 
da sobre o infante D. Pedro. Meditando proje 

ctos de vingança retirou se para Alemquer, d'es- 
ta villa passou ao Crato, oude trabalhou, com o 
auxilio do Dom prior n'uwa sublevação, levau- 
tando todas as dificuldades possiveis ao infante; 
pediu ausilio a seus irmãos, 03 infantes de Ara- 
gão, até que vendo inuteis todos os seus esfor- 
ços, partiu com o Dom prior para Castella a 29 
de dezembro de 14140, com alguns dos seus parti- 





darios. Viu então completamente perdidas as es- | 


peranças de rehaver a regeneia do reino, com 
a deposição das armas, quea seu favor ainda 
conservava em Guimarães o conde de Barcellos, 
sem cffeito as embaixadas que ssus irmãos eu- 
viaram a D. Pedro, que apenas obtiveram em 
resposta, com muita moderação e firmeza, qne 
Jímais seria entregue a regencia å rainha, e não 
consentiam mesmo que voltasse a Portugal. Che- 
garan a reunir-se côrtes em Castella de proposi- 
to para ouvir as queixas da rainha de Portugal, 
houve quem propuzezse deelarar guerra ao in- 
fante D. Pedro, mas prevaleceram as opiniões 
mais sensatas, e nada se fez. Ao mesmo tempo 
o condestavel de Castella D. Alvaro de Luna 
voltava a asseuhorcar-se do poder, os infantes 
de Aragão perdiam o prestigio e a influencia. D 
Leonor deixon então a eôrte e retirou-se para 
Toledo, onde chegou a viver com a maior mise- 
ria, quasi passando fome, porque, depois da que- 
da de seus irmãos, não tornara a receber soccor- 
ros do governo hespanhol, e de Portugal nada 
lhe mandavam do que era seu, porque sempre 
recusara aceeitar os olferecimentos do regente. 
Desfez-se de todas as suas joias e alfaias, che- 


gando até a viver de esmolas que hberalmente | 


lhe mandavam D. Maria da Silva, senhora mui- 
te nobre de Toledo, e D. Fernando de Menezes, 
coude de Villa Real, que da praça de Ceuta, 
onde era eapitão:mór e governador, lhe enviava 
dinheiro e outras peças ricas, que ella depois ven- 
dia. Sentindo violenta saudade dos filhos, e de- 
sejando ardentemente tornar a vêl-ose de os ter 
ao seu lado, elegou ao extremo de eserever ao 
infante regente, declarando -lhe a miseria em que 
vivia, pedindo-lhe que a deixasse voltar a Portu- 


gal, resignando-se à viver nas condições que el- | 


le entendesse, mas I). Pedro nada pôde fazer 
para lhe suavisar as amarguras. Em 1443 mandou 
novas rogativas pelo seu capellão Mossem Go- 
biel, que a acecitasse, não como rainha, porque 
d'esse titulo já mem sequer se lembrava, mas co- 
mo mãe de seus filhos. Não pôde realisar esse 
desejo. Fallecen a 15 de fevereiro de HH, ha- 
vendo suspeitas que fósse envenenada pelo con- 
destavel D. Alvaro de Luna. O sen corpo veiu 
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para Portugal em março de 1456, por mandado 
de seu filho D. Affonso V, sendo trazido por D. 
Henrique, rei de Castella e pela rainha D, Joau- 
na, sua mulher, e filha da fallecida, quando vic- 
ram a Elvas para se avistarem com el-rei D Af- 
fonso. Foi depositado no convento da Batalha, 
na capella-mór da egreja, junto à sepultura de 
D. Duarte, seu maridc, onde estão em relevo as 
suas estatuas em corpo inteiro com todo o pri- 
mor da eseulptura, mas sem epitaphio. 

Leonor (D). Princeza de Portugal e impera- 
triz da Allemanha, filha d'el-rei D. Duarte e da 
rainha D. Leonor, sua mulher. N. em Torres Ve- 
dras a 18 de setembro de 1434, falleceu em 
Neustadt em 3 de setembro de 1467. Tinha 16 
annos, radiante de formosura e moeidade, quau- 
do em 1450 o imperador Frederico III, então ain- 
da rei dos romanos, a mandou pedir em casa- 
mento a D. Atfonso V, seu irmão Às negoeiações 
fôram tratadas na evrte de Napoles, onde reinava 
Affonso, o Sabio, um dos infantes de Aragão, ir- 
mão da rainha D. Leonor e tios da noiva, seado 
procuradores da parte de Portugal João Fernan- 
des da Silveira, e da parte do imperador d'Alle- 
manha o bispo de Triéste. O contrato ficou ter- 
minado em 10 de dezembro do referido anno de 
1450, e a Portugal vieram como embaixadores 
os capellães do imperador para conduzirem a no- 
va imperatriz å ltalia, onde seu marido a espe- 
rava. O enasamento realisou-se em Lisboa, por 
proeuração, a 9 de agosto de 1451, procedendo- 
se a sumptuosas festas, que ficaram celebres. No 
dia 25 de outubro saiu de Lisboa D. Leonor em 
direcção de Italia, n'nma esquadra capitaneada 
por Pedro Rodrigues de Castro. Antes do embar- 
que, a nova imperatriz dirigira-se Á sé, acompa- 
da d'cl-rei seu irmão, da infanta D. Catharina, in- 
fante D. lenrique, infanta D. Joanna ea córte. 
O arcebispo de Lisboa D. Martinho da Costa 
celebrou missa de pontifical, sendo depois con- 
duzida com grande comitiva ao caes da Ribeira, 
e por uma ponte maguifica foi embarcar na ar- 
mada, que eoustava de seis naus grossas e de 
muitas embarcações menores. Em sua companhia 
fôra o bispo de Coimbra, D. Luiz Coutinho, e o 
bispo D. João Galvão, que mais tarde esteve na 
mesma diocese; por eamareira-mór a condessa 
de Villa Real, filha do primeiro conde d'este ti- 
tulo D. Fernando de Noronha, com muitas damas; 
mordomo mór Alvaro de Sonsa; Lopo d'Almei- 
da, que depois foi o primeiro conde de Abrantes; 
João Feruandes da Silveira, depois primeiro ba- 
rão d'Alvito; Pero Vaz de Mello, regedor da jus- 
tiça, D. Diogo de Castro, o conde d'Ourem, que 
pouco tempo antes fôra elevado a marquez de Va- 
lença, filho do 1.º duque de Bragança, e uma bri- 
lhante comitiva de fidalgos e cavalleiros. À es- 


| quadra foi atacada pelos piratas, e sendo estes 


repellidos, seguiu a derrota, chegando só no dia 
2 de fevereiro de 1452 a Leorne. O imperador, 
que então havia sido acelamado, a mandou cum- 
primentar, e acompanhar até Sienna, onde a es- 
tava esperando, pelo bispo da mesma eidade 
Enéas Sylvio, que mais tarde subiu ao throno 
pontificio com o nome de Pio TI, dois condes, 
quatro barões, e muitos outros senhores allemies, 
hungaros e italianos. Com este luzido sequito 
chegou a Sienna, vindo recebel-a fóra da cidade 
Alberto, archiduque d'Austria irmão do impera- 
dor, e Ladislau, rei da ITungria e Bohemia , seu 
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sobrinho. Tambem ali veiu ao seneneontro o em- 
baizador de D. Affonso V em Roma, Luiz Gon- 
calves Malafaia. O imperador Frederico III es- 
perava-a á porta da cidade, a pé, acompanhado 
de toda a eôrte cesarea, com riquissimas galas, e 
outras demonstrações de grandeza e alegria. A 
imperatriz, quando o viu, apcou-sc e quiz bei- 
jar lhe a mão, o que elle não consentiu. Em me- 
moria d'esta solemne reecpção, a republica de 
Sienna mandou levantar n'aquelle sitio um pa- 
drão de marmore com o escudo real portuguez, e 
uma inseripção. A comitiva seguiu para Roma, 
onde os imperiaes esposos receberam as bençãos 
do papa Nicolau V, em 19 de março, seguindo-se 
a eerimonia da coroação imperial, juntamente 
com a corôa de ferro, como reis da Lombardia, 
e eoma de ouro, como imperadores de Roma. De- 
pois partiram os augustos noivos para Napoles. 
Um dos fidalgos portuguezes que assistiram á ce- 
rimonia da coroação, Lopo d'Almeida, que de- 
pois foi conde de Abrantes, escreveu uma rela- 
ção d'estas festas, que veiu a publicar-se nas 
Provas da Historia Genealogica. Os imperiaes 
esposos demoraram-se algum teiapo em Napoles, 
sendo muito festejados por D. Affonso, o Sabio, 
tio materno da imperatriz, e voltaram a Roma, 
d'onde partiram para Allemanha. D'este consor- 
cio lou c 4 filhos, um dos quaes foi o imperador 
Maximiliano I, que casou com D. Maria de Bor- 
gonha, filha e herdeira de Carlos o Temerario, 
que fôram os avós do imperador Carlos V. 
D. Leonor era muito estimada pelos allemães, e 
falleeeu com 33 annos de edade, eausando a sua 
morte o maior desgosto. Foi sepultada no mos- 
teiro de Cistér na cidade de Neustadt. 

Leonor (D.) Rainha de Portugal pelo seu ea- 
samento ecomelrei D. João II, seu primo eo-ir- 
mão. N. em 2 de maio de 1458, fal. em Lisboa a 
17 de novembro de 1525. Era filha do infante D. 
Fernando, duque de Vizeu, filho d'el.rei D. Duar- 
te e irmão de D. Affonso V,e da infanta D. 
Beatriz, filha do infante D. João e neta d'el-rei 
D. João I. Casou aos 12 annos, em Setubal em 
22 de janeiro de 1471, tendo o noivo,o joven 
prineipe D. João, pouco mais de 15. Não houve 
festas, por eausa de ter fallecido pouco tempo 
antes D. Fernando, pae da princeza. Por morte 
de D. Affonso V, em 1481, toi acclamado rei de 
Portugal. A rainha amava extremosamente seu 
marido, e esse amor trouxera-lhe grandes des- 


gostos, que ainda mais exacerbavam pelo caracter | 


energico e raneoroso do monareha, e pela guerra 
que declarada aos fidalgos, abatendo-lhe o pode- 
rio que tinham alcançado no tempo do seu an- 
teeessor, tirando-lhes muitas das suas excessivas 
regalias, e procurando proteger o povo contra 
os vexames e imposições a que os fidalgos os su - 
jeitavam (V. João II). O procedimento d'esse 
monareha originou conspirações, n'uma vas quaes 
predominava o 3.º duque de Bragança, D. Fer- 
uando 
tra o duque de Vizeu, D. Diogo, que o proprio 
rei matou em Setubal (V. Bragança e Vizeu). A 
rainha sotíria amarguradamente com estas eons- 
pirações, de que haviam sido victimas seus dois 
parentes queridos, os duques de Vizen e de Bra- 
gança. A morte prematura de seu filho unico, o 
principe D. Affonso, foi a mais profnuda c eru- 
ciante dôr para o seu desvelado coração de mãe, 
com que não podia conformar-se. Os amores de 
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seu marido com D. Anna de Mendonça, que lhe 
dera um filho bastardo, o infante D. Jurge, que 
elle estremeeia e diligeneiou eollocar no thro- 
uo. depois da morte de D. Affonso, a qve a rai- 
nha se oppoz vnergicamente, tambem lhe causa- 
ram cs maiores dissabores. D, Leonor vivia mui- 
to reservada em Setubal c em eontinua oração, 
lastimando-se da indifferença do marido, que 
apezar de todos estes grandes desgostos, não 
deixava de amar. D. João, comtudo, respeitava-a 
c tinha-lhe atfteição, estando em Alcochete ia 
por vezes visital-a, mas D. Leonor nem sempre 
o recebia com agrado, procurando affastar-se do 
scu lado, e mesmo quando o monarca adoeceu, 
e se retirou para Alvôr, no Algarve, esperan- 
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do achar allivios aos sofrimentos, a que vcin 
por fim a suceumbir, waquella villa, em 1495, a 
rainha não o acompauhou, porque se havia reti- 
rado no anno anterior para Aleacer do Sal, tam- 
bem doente. Depois de viuva afastou-se comple- 
tamente da vida activa; a desditosa senhora só 
encontrava lenitivo na religião, e a sua alma 
fervorosamente ehristã se consagrou a espalhar 
o bem, tratando de obras de caridade, e de pro- 
teger as artes e as letras. Trabalhavam por sua 
conta em obras artisticas varios ourives; foi el- 
la quem protegeu Gil Vicente; foi para lhe agra- 
dar que este poeta escreveu os seus primeiros 
autos. Sob a influencia do sen confessor, o reli- 
gioso da ordem da Trindade fr. Miguel de Con- 
treiras, fundou a Santa Casa da Misericordia em 
15 de agosto de 1493 no elaustro da sé de Lisboa, 
na capella de N. 5.” da Piedade, onde se instal- 
lou uma confraria, modelada pela que existia em 
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Florença no auno de 1350, dando agasalho aos 
expostos, abrigo e educação aos orphãos, dotes 
às donzellas pobres, consolo e remedios aos en- 
fermos, esmolas aos necessitados, pousada aos 
peregrinos, resgate aos eaptivos, amparo aos 
condemunados c sepultura aos mortos Esta bene- 
fica instituição bem depressa ganhou solidas e 
profundas raizes. El-rei D. Manuel mandou mais 
tarde eoustruir um sumptuoso templo, xo local 
onde hoje se vê a egreja da Conceição Velha, 
que é uma parte d'esse templo que se salvou do 
terrivel terremoto do primeiro de novembro de 
1155. Sobre a porta da atual egreja da Coneei- 
ção Velha ainda se vê eseulpida em pedra a ban- 
deira da Miserieordia. Hoje em muitas terras do 
paiz existem hospitaes e coufrarias da Miscri- 
eordia. Depois da expulsão dos jesuitas installou- 
se aquelle benefico estabelecimento na egreja de 
S. Roque. Todos os annos é costume celebrar 
n'esta egreja solemnes exequias suffragando a 
alma da benemerita e desditosa rainha, no dia 
do anniversario da sua morte. D. Leonor fundou 
tambem o hospital das Caldas da Rainha, que 
deu o nome å villa, que dotou Á sua eusta; e o eon- 
vento da Madre de Deus, para frades francisea- 
uos em 1500, n'nns terrenos em Xabregas, que 
adquirin para esse fim. Hoje estå aqui installado 
o Asylo Maria Pia. Institniu eineo mereearias 
em Ubidos e outras tantas em Torres Vedras; 
a antiga e sumptuosa egreja parochial de Aldeia 
Gallega da Mereceana, tambem é fundação da 
piedosa rainha, assim como a eapella imperfeita 
do convento da Batalha. Protegeu muito a insti- 
tuição da imprensa nos primeiros ensaios da sua 
introdueção em Portugal. Por sua ordem se im- 
primiu em 1495a Vita Christi; em 1505, os Actos 
dos apostolos; em 1515, Boosco deleytoso, e em 
1518 o Espelho d: Christina. Foi sepultada no 
convento da Madre de Deus, à porta da easa do 
capitulo. Sobre a sepultura collocou-se uma sin- 
gela lapide em que se lê: Aqui jaz a rainha D 
Leonor, mulher de el-rei Dom João o H, funda- 
dora d'este convento. (V. Xabregas.; D.Loonor to- 
mou por empresa uma rede de pesea, em memo- 
ria da morte de seu filho, eujo cadaver foi reco- 
lhido na cabana d'um pesgador. 

Leonor (D.). Rainha de Portugal; 3.º mulher 
d'el-rei D. Manuel, de quem enviuvou, casando 
em segundas nupeias eom o rei Francisco ], de 
França. N. na eidade de Lovaina, da proviucia 
de Brabante, a 15 de novembro de 1498; fal. em 
Taraveruella pouco distante de Badajoz, em 25 
de fevereiro de 1558. Era filha primogenita de 
Filippe I, O Formoso, archiduque d' Austria, rei 
de Castella e senhor dos estados de Flandres, e 
da rainha 1). Joanna, a Louca, herdeira da corôa 
de Castella e Aragão, como filha dos reis catho- 
licos Fernando e izabel. Teve por irmãos os im- 
peradores Carlos V e Wraneisco 1, e as rainhas 
D. Izabel de Dinamarea, D. Maria de Hungria e 
Bohemia, e D. Catharina, mulher de D. João 1I, 
de Portugal. A princeza D. Leonor estava des- 
tinada para esposa do principe D. João, herdei- 
ro da corôa de Portugal, e eram ambos aiuda mui- 
to ercanças. El-rei D. Manuel, porém, que envin- 
vara pela segunda vez, vendo o retrato da jo- 
ven princeza, que apenas contava 19 annos, e 
diz a tradição ser de rara formosnra, tanto se 
agradou dos seus encantos que resolvcu esco- 
lhel-a para sua esposa, preterindo as pretenções 
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do principe seu fillio, realisando-se assim as suas 
terceiras nupeias. Carlos V fôra acelamado como 
imperador da Allemanha, e viera de Plandres 
para Saragoça, onde se reunira a côrte, e D. Ma- 
nuel, eom o pretexto de o felicitar por ter cingi- 
do a ecorôa imperial, mandou a Saragoça como 
embaixador o seu camareiro, guarda-roupa e ar- 
mador-mór Alvaro da Costa, maso fim principal 
d'esta embaixada era tratar do casamento, muito. 
em segredo, attendendo ás eireumstaneias que 
se davam. Alvaro da Costa desempenhou-se da 
sua missão com muita diligeneia e diplomacia, a 
proposta foi bem aeceita pela eôrte de Castella, 
e as negociações depressa se coneluiram. Os 
desposorios effcituaram-se na mesma eidade de 





Rainha D. Leonor, 3.º mulher de D Manuel 


Saragoça cm 16 de julho de 1513, sendo nomca- 
dos procuradores, para tratar com o embaixador 
Alvaro da Costa, o cardeal Florent, bispo de 
Tortosa, que depois foi o papa Adriano Vl; Gui- 
lherme de Croy, duque de Sora; e João le Sau- 
vaige, senhor de Strambeque. No tomou. das 
Provas da Historia Genealogisa, a pag. 417, vem 
este tratado com as oba que n'elle se 
ajustaram. Este casamento de I). Manuei cau- 
sou um certo espanto em Portugal, porque o mo- 
narcha mostrara-se inconsolavel pela morte de 
sua segunda mulher, dizcudo que abdieava a co- 
rôa em seu filho, e se recolhia ao convento de 
Penha Longa. O prineipe sentin graude desgos- 
to, porque se apaixonara tambem pelo retrato 
da sua promcttida, que se tornara agora em ma- 
drasta. Concluidos os contratos matrimoniaes, 
a nova rainha ID. Leonor partiu de Saragoça, 
e entrou em Portngal por Castello de Vide com 
o acompauhamento de fidalgos, e mais particu- 
lares, que Damião de Goes referé minuciosa- 
mente nı parte IV da Chronica de D. Manuel, 
capitulo 34. O monarcha esperava-a no Crato, e 
em 24 de novembro ali se celebraram pomposas 
festas. Como em Lisboa havia peste, partiram 
os regios esposos com toda a côrte para Almei- 
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rim, onde se demoraram até ao verão seguinte, 
passando em seguida a Evora, voltando para Lis- 
boa só quando a epidemia estava completamente 
extincta. Foi em 21 de janeiro de 1521 que a 
rainha entrou pela primeira vez n'esta cidade, 
com grande pompa e apparato, trazendo consigo 
já o infante D. Carlos, que tinha nascido em 
Evora a 18 de fevereiro de 1520. Este infante 
morreu muito creança. No paço da Ribeira teve 
o segundo filho, que foi a infanta D. Maria, que 
nasecu a 8 de junho de 1521. E fôram os dois 
unicos d'este real consorcio. Não tardou que sen- 
tisse o profundo golpe da morte de seu marido, 
succedida a 13 de dezembro d'esse anno. Des- 
gostosa pela sua tão breve viuvez, determinou 
recolher-se a» convento de Odivellas, e tomou 
para isso as suas disposições, porém D. João III 
não consentiu que se afastasse do paço; a rainha 
foi então para Xabregas, adoptando uin tal modo 
de vida, que em tudo parecia religiosa professa. 
Ouvia missa todos os dias com muita devoção, 
frequentava os offieios divinos, seguia eom muita 
austeridade em tudo, e maudava acudir de con- 
tinuo eom grossas esmolas ås miserias, que a es. 
terilidade do anno de 1521 fez lastimosas nos po- 
bres. D. João IIL ia muitas vezes visital-a a Xa- 
bregas; o seu amor pela madrasta não se havia 
desvaneeido, e D. Leonor, parecia, ter tambem 
por clle uma certa sympathia. As visitas repe- 
tiam-se amiudadas vezes, e o embaixador de Cas- 
tella em Lisboa, Christovão Barroso, que abor- 
recia a rainha, insinuou que aquellas visitas já 
não eram de mera cortezia, e esta insinuação 
causou forte impressão em Castella. O povo de 
Lisboa já murmurava tambem, e no patriotico 
desejo de que a rainha não abandonasse o reino 
com as grandes riquezas que possuia, fez uma 
representação ao rei e à rainha pedindo que se 
casassem. Parece que effectivamente se chegou a 
pensar n'este enlace, mas Carlos V, que pensava 
em dispôr da mão de sua irmã viuva de outra 
fórma, oppoz se energicamente, mandou pedir a 
D. João III o seu beneplacito para que a rainha 
D. Leonor voltasse para Castella. Houve hesita- 
ções da parte de Portugal, mas insistindo o im- 
perador, porque já pensava em easar a irmã com 
o rei de França, D. João II deu o scu consenti- 
mento, e D. Leonor saiu de Portugal no mez de 
maio de 1523, acompanhada dos infantes D. Luiz 
e D. Fernando, do duque de Bragança D. 
Jayme, e de outros fidalgos, ficando sua filha, a 
infanta D. Maria, em Lisboa. Tempo depois, o 
contrato de Cambray, chamado Paz das Damas, 
estipulava o casamento de D. Leonor com Fran- 
cisco I, de França, o qual se celebrou em 4 de 
julho de 1530 na abbadia de Capsicus em Bayon- 
na. Franeiseo Í havia enviuvado pouco tem- 
po antes da rainha madame Claudia, filha de 
Luiz XII, seu immediato predecessor. Contra- 
tou-se este casamento no ajuste de pazes entre 
o rei de Prauça e o imperador Carlos V, quando 
elle estava preso em Hespanha depois da bata- 
lha de Pavia. A coroação da nova rainha de 
França realisou-se solemnemente na egreja de 
Sb Diniz, em 5 de março de 1581. Acabada aco- 
roação, fôram para Paris os regios conjuges, sen- 
do D. Leonor ali recebida com enthusiasino. N'a- 
quella côrte leviana viveu muito desgostosa e 
quası em completo isolameuto; Franciseo I en- 
tregava-se ás suas amantes, e D. Leonor encer- 
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rava-se nos secus aposentos dedicada ás suas ora 
ções e å leitura da Biblia, sentindo profunda san- 
dade pela filha, que ficara em Portugal. Fallecen- 
do o rei em março de 1547, vendo-se nova- 
mente viuva e sem filhos d'este seguudo eonsor- 
eio, resolveu retirar-se a Flandres para a eom- 
pauhia do irmão, e dez annos depois, nos 
pimeina dias de agosto de 1557, quando Carlos 
7 se recolheu ao convento de S. Justo, foi para 
Hespanha, acompanhada de sua irmã D. Maria, 
que fôra rainha de Hungria e Bohemia. N'esse 
anno de 1557 fallecera tambem D. João III, fi- 
cando a regeneia do reino, pela menoridade d'el- 
rei D. Sebastião, á rainha viuva D. Catharina, 
sua irmã. Descjosa de vêr a filha, de quem sem- 
pre se lembrara com a maior saudade, e não 
querendo morrer 3em a beijar, solicitou esta 
graça, e disposta à jornada, veiu até Badajoz, 
no principio do anno de 1558, demorou-se ali vin- 
te dias com a infanta; e a vista da filha lhe cau- 
sou tão forte impressão, que adoeceu gravemeun- 
te, e quinze dias depois da sua retirada, falleceu. 
O cadaver foi depositado em Merida, seis legoas 
distante de Taraveruella, sendo em 4 de fevcrei- 
ro de 1571 trasladado para o mosteiro do Escu- 
rial. A infanta D. Maria herdou de sua mãe os 
avultados bens que possuia em Castella, França 
e Portugal. Foi quem fundou o convento de N. 
S. da Luz. A rainha D. Leonor foi muito piedo- 
sa e entregava-se muito à leitura de livros de- 
votos. Por seu mandado, traduziu e eompoz em 
lingua castelhana o mestre Fernando larava, seu 
capellão, as Lições de Job, com os Psalmos, que 
se cantam nas Horas dos Finados; e juntamente 
com as Lamentações de Jeremias os sete Psalmos 
penitenciaes, e os quinze do Canticumgrado, li- 
vros de muita raridade, impressos em 1550 e 1556, 
em Anvers por Martim Nucio. D. Leonor tomou 
por empresa uma phenix ateando com *s proprias 
azas o fogo para mais se abrazar, e por letra as 
palavras latinas: Unica semper avis. 

Leonor de Bragança (D.) V. Bragança. 

Leonor Telles de Menezes (D.) Rainha de 
Portugal, mulher de D. Fernando I. N. na pro- 
vincia de Traz-os-Montes, fal. em Hospanha, no 
convento das Tordesillas em 27 de abril de 1356 
Era filha de Martim Affonso Tello de Menezes 
e de D. Aldonça de Vaseoneellos; sobrinha de 
D. João Affonso Tello, conde de Barcellos, titulo 
com que o agraeiara D. Pedro I, e irmã de D. 
Maria Telles, casada com Lopo Dias de Sousa, 
dama da infanta D. Beatriz, irmã de el-rei D. 
Fernaudo, filha de D. Pedro 1 e de D. Ignez de 
Castro. D. Leonor Telles casou com um fidalgo 
provinciano, chamado João Lourenço da Cunha, 
e com elle vivia na sua casa da provineia, vindo 
por vezes passar alguns dias em Lisboa com sua 
irmã, que vivia no paço, em virtude do seu cargo. 
Dizem alguns ehronistas que D. Leonor Telles 
era boa esposa e carinhosa mãe, pois tinha um 
filho, de nome Alvaro, a quem dedicava o maior 
affeeto. Foi muma d'essas visitas a sua irmã, 
que D. Leonor se transformou completamente, 
tornando-se ambiciosa, adultera, uma perfeita 
aventureira. D. Fernando visitava frequentemen- 
te os aposentos de sua irmã D. Beatriz, e n'uma 
d'essas visitas encontrou-se com D. Leonor Tel- 
les, que ali estava na companhia da irmã. À sua 
tentadora e provocante belleza fascinou-o a tal 
ponto, inspirando-lhe tão violenta paixão, que 
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foi o prenuncio de muitas lutrigas e desventu- 
ras que posteriormente sobrevieram ao paiz, 
com o predominio que soube alcançar no espiri- 
to do monarcha, a quem a historia deu o cognome 
de Formoso, ID. Leonor Telles, reconhecendo a 
impressão fascinadora que despertara em D. 
Fernando, quiz aproveitar o ensejo de satisfazer 
a sua ambição acceitando lhe hypocritamente os 
galantrios, e prolongando a sva visita à irmã, 
dando assim oceasião a insinuar-se no espirito do 
amoroso soberano. Ambiciosa e astuta, imagi- 
nando no futuro ser rainha de Portugal, sentia- 
se pesarosa por ser casada, porque não aspira- 
va a seramante d'um rei, mas sua mulher. Fir. 


me neste proposito, ateava o incendio uo cora- | 


ção do monarcha, fingindo não perceber os seus 
desejos, procedendo sempre com muita reserva. 
Joño Lourenço da Cunha, achando extraordina- 
ria a demora u'aquella visita, a mandou chamar, 
lembrando lhe que seu filho Alvaro precisava 
dos carinhos maternaes, parecendo-lhe impossi- 
vel que por tanto tempo se conservassc ausente, 
sendo tão boa mãe. D. Fernando ficou fulminado 
quando soube d'esta ordem ; enlevado nos seus 
sonhos amorosos, só pensava em attingir a fim 
desejado, sem se lembrar dos obstaculos que po- 
deriam levantar-se, soulos que D. Leonor Telles 
ainda mais incendiava com a sua estudada resis- 
tencia, dizendo que só lhe pertenceria pelos Ha- 
ços do matrimonio. Vendo D. Leonor resolvida a 
partir para a proviucia, D. Fernando, perfeita- 
mcute louco de amor, confessou a D. Maria Tel- 
les a sua paixão, pedindo-lhe que inventasse 


um mcio para evitar a partida da irmã, como por ! 


exemplo, fingir-se doeute, para a obrigar a de- 
murar-se. Que desejava que ella fôsse sua mulher, 
pois a preferia a quantas filhas de reis havia no 
mundo. D. Maria Telles, que já andava inquieta 
e impressionada com o que presenciava e ouvia? 
ficou muito perturbada com a confissão do mo- 
narcha, e atreveu se a observar-lhe que a irmã 
era casada, e que el-rei tinha contratado com o 
rei D. Henrique de Icespanha o casamento de 
sua filha D. Leonor, sendo a princeza ainda 
creança, devendo realisar-se o casamento, quan- 
do ella chegasse à edade propria. El-rei uão at- 
tendia a razões algumas, respondia que o casa- 
mento projectado seria annulado, assim como o 
de D. Leonor com João Lourenço da Cunha, o 
que alcançaria pretextando o seu pareutesco. 
Nada o detcria para se ligar á mulher que ado- 
rava. D. Maria “Telles for contar ao tio, conde 
de Bartellos, o que se passara, c este, para mais 
atear os desejos de ID. Fernando, oppoz-se pri- 
meiro a que procedesse de similhante fórma, mas 


logo em seguida tratou de obter a annulação do | 


casamento da sobrinha D. Leonor. Ilavia, porém, 
uma grande dificuldade a vencer; João Louren- 
ço era na verdade parente, mas bastante afasta- 
do, de sua mulher, mas tirara dispensa de Ro- 
ma. À situação complicava-se cada vez mais, nas 
o proprio marido, reconhecendo o perigo que cor- 
ria, que talvez lhe eustasse a vida, luctando 
com taes adversarios, achou que o melhor cami- 
nho a seguir, era abandonar a mulher à cubiça 
do rei,e partir para Castella (V. Cunha, João 
Lourenço da), deixando proseguir sem contesta- 
ção o processo da annulação, que não foi difi- 
cil levar a etleito. O povo, tendo conhecimento 
d'esta noticia, irritou-se com o cscandalo quo 
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previa, tendo similhante rainha, e a nobresa tam- 
bem se mostrou indignada. Não houve meio de 
dissuadir D. Fernando; os proprios parentes de 
D. Leonor o aconselhavam contra aquelle desa- 
tino. A aliança de Castella não repuguava aos 
nobres nem ao povo. Apreciava-se a desconside- 
ração feita a D. Ilenrique como um acto anti po- 
litico e inconveniente, receando-se alguma decla - 
ração de guerra. D. Fernando, firne no seu pro- 
posito, enviou a Hespanha uma embaixada com 
o encargo de participar ao rei castelhano que 
desistia do projectado enlace. D. Henrique rece- 
beu a embaixada em Toro, mas, pelo menos na 
apparencia, não levou a mal a resolução do mo- 
narcha portuguez, e d'essa fórma D Fernando 
considerou-se desligado do seu compromisso. Ha- 
via já muito tempo que os amores do rei com D. 
Leonor Telles eram assumpto muito descutido 
entre o povo; os nobres, uns por inveja, outros 
por espirito cavalheiresco, incompativel com a 
influencia que nos negocios do paiz exercia uma 
cortezã, desapprovavam o desaire feito a Castel- 
la com a desistencia do projectado enlace; os 
chefes dos descontentes eram o infante D. Diniz, 
filho de D. Pedro 1 e de 1). Ignez de Castro, e o 
velho Diogo Lopes Pacheco, um dos seus mata- 
dores. D. Fernando, vendo a attitude do povo e 
da nobreza, receando sempre ter guerra com a 
Hespanha, casou secretamente em 1371, uão se 
atrevendo a publicar então o casamento. Não 
tardou, porém, a constar que elle se realisa- 
ra. Eram boatos que desgostavam os nobres c 
mais irritavam o povo. O infante D. Diniz, Lo- 
pes Pacheco e os seus partidarios souberam apro- 
veitar a excitação dos animos, provocando um 
motim em Lisboa. Um alfaite chamado Fernão 
Vasques, seguido de mais de tres mil homens, 
apresentou-se em graude tumulto e attitude 
ameaçadora ua frente do Paço. D. Fernando man- 
dou perguntar å multidão o que pretendia. Então 
Fernão Vasques, tomando a palavra em nome 
de todos, trovejou contra a coudueta do rei, que 
repellia uma alliança honrosa e de grande van- 
tagem, para casar com uma mulher má, uma 
bruxa , e ali jurou que o povo estava resolvido 
a impedir similhante enlace. Grandes gritos de 
approvação succederam á fala do paladino do 
povo, e com elles se ouviram morras e insultos à 
bruxa, à feiticeira, å barregã do rei. D. Fernando 
vendo que o tumulto ganhava proporções ater- 
radoras e seria loucura, n'aquelle momento, ten- 
tar suffocal-o, transigiu, e mandou dizer por um 
homem d'armas, que se apreseutou ás massas 
opulares, que agradecia aos bons burguezes de 
tia o interesse que por elle tomavam, e es- 
tivessem tranquillos, pois não havia casado com 
D. Leonor Telles, nem tão pouco se casaria com 
ella; e prometteu ir dar explicações em S. Do- 
mingos perante uma assembléa popular. O povo 
socegou, e ao anoitecer reinava profundo silen- 
cio em torno do Paço real. D. Leonor é que nun- 
ea perdoou ao povo de Lisboa o ultrage que lhe 
dirigiu. Tão violenta e rancorosa, como formosa 
e astuta, jurou vingar-se, e u'aquella mesma 
noite dev começo á empresa. Absoluta senhora 
do espirito do rei, segura que este lhe pertcucia 
inteiramente, converteu-o cm instrumento da 
sua vingança. Lisboa continuava em revolta sem 
que pudesse presumir-se quando socegasse. D. 
Leonor fez com que el-rei partisse para Santa- 
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rem seeretamente, e quando À hora combinada, 
o povo o esperava reunido sob o alpendre de 5. 
Domingos, aehava-se elle já bem afastado de 
Lisboa. 1). Leonor Telles pensava, que longe 
dos fidalgos contrarios, o casamento seria 
incvitavel. Longe do povo sublevado, podia 
el-rei D. Fernando reunir facilmente e sem vui- 
do os seus homens d'armas, cair sobre Lisboa e 
castigal-a. Rainhae vingada eram os seus mais 
vehementos desejos, que afinal viu satisfeitos, 
porque morreram Á mãos dos carrastos todos 
quantos se atreveram a investir contra ella. No 
conto de Alexandre Herculano, intitulado Ar- 
rhas por fôro de Hespanha, publicado nos vol v e 
vi do Panorama, 1811 e 1842 e depois no tomo 
das Lendas e narrativas, vemidescripto este cpiso- 
dio historico. No entretanto, D. Fernando e D. 
Leouor saiam de Santarem acompanhados de 
muitos cavalleiros e de parte da nobreza, onde 
tambem se encontravam os infantes D. João e 
D. Diniz, filhos de D. Ignez de Castro, e segui- 
ram para o norte. D. Fernando publicou uma es- 
pecie de manifesto, declarando a sua intenção de 
receber por esposa DD. Leonor Telles. Chegando 
ao Porto em 1372, os dois esposos fôram reccbi- 
dos com graudes festas. O monarcha entrou ua 
cidade acompanhado de D. Leonor, a cavallo, co- 
mo rainha, levando as redeas o infante D. João, 
e fòram todos hospedar-se em Leça do Bailio. No 
dia seguinte, n'uma das salas do palacio se reali- 
sou solemnemente a cerimonia da participação 
do casamento na pre-ença da real comitiva e de 
muitas pessoas das classes mais elevadas que ti- 
uham sido convocidas. Seguiu se a ratificação do 
casamento e o beija-mão à nova rainha. Os fidal- 
gos, receando a colera de D. Leonor, por conhe- 
cerem bem o imperio que ella exereia no animo 
do monarcha, não hesitaram em beijar-lhe a 
mio, sendo o primeiro o infante D. João, filho 
de D. Ignez de Castro. Sen irmão, porem, o in- 
fante D. Diniz, recusou-se a prestar aquella ho- 
menagem, o que por tal fórma irritou o monar- 
cha que o infante teve de sair de Portugal, re- 
fugiando-se em Hespanha, voltando à patria só 
mais tarde, como inimigo, no exercito castelha- 
no (V. Diniz, D.) Apezar de todas as opposições 
e pretextos, |). Leonor Telles subira ao throno 
de Portugal, vendo assim realisados os seus de- 
sejos, depois de ter sacrificado os populares que 
tinham tido a ousadia de insultal-a, que todos 
fóram entregues ao carrasco. Tornou-se então 
hypocritamente docil, procurando captivar com 
os seus beneficios e amabilidades os fidalgos que 
inais adversos se haviam mostrado, diligencian- 
do tambem ser carinhosa para o povo. Tratou 
ao mesmo tempo de formar um partido, e en- 
cher de favores a sua familia. Fez seu irmão D. 
Joño Affonso, almirante de Portugal; d'outro ir- 
mão, D. Gonçalo, conde de Neiva; scu primo D. 
João, conde de Vianna; scu primo D. Affonso, 
conde de Barcellos, dando em compensação o 
condado de Ourem a seu tio; seu cunhado D. Hen- 
rique Manuel, conde de Ceia; seu sobrinho Lopo 
Dias de ;Sousa, mestre da ordem de Christo; um 
outro seu parente, mestre da de S. Thiago. Por- 
tagal iz soffrendo as consequencias d'este casa- 
mento, porque o rei Henrique II de Castella, que 
nunca perdoara a atffronta do rompimento do 
consorcio ajustado entre D. Fernando e sua filha, 
apenas teve um pretexto, invadiu o reino, e veiu 
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ôr eêrco a Lisboa, obrigando D. Fernando a as- 
, 


| signar uma paz humilhante, em 19 de março de 





1373 (V. Fernando 1). Não tardou D. Leonor a 
manifestar claramente os seus nefastos instinetos 
que perfeitamente justificam o cognome que se 
lhe deu de Lucrecia Borgia portugueza. Era a 
um tempo lasciva e cruel. Apaixonou-se por um 
fidalgo gallego que entrira ao servico de Portu- 
gal, o conde João Fernandes Andeiro, e como 
este fidalgo se enearregára de tratar d'uns ac- 
cordos seeretos entre Portugal e à Inglaterra, 
tornando precisas umas entrevistas anysterio- 
sas com D. Fernando, a que D. Leonor assistia; 
esse segredo aproveitava-o a rainha para o adul- 
terio. Não tardou a que o conde de Andeiro fòs- 
se o amante declarado da rainha, com grande es- 
candalo publico, promovendo murmurações e pro- 
testos. (V. Andeiro). D. Fernando vivia comple- 
tamente dominado por aquella mulher que o en- 
feitiçara, ©» que hypoeritamente se mostrava 
muito amorosa, animando o louco amor do pobre 
inonarcha, e obrigando-o a ceder a todos os sens 
caprichos por mais crueis e desltonrosos que fòs- 
sem. Na ambição de assegurar o seu poder, que 
receava vêr fugir-lhe, não hesitou empregar to- 
da a intriga e até o assassinio que as suas idéas 
sanguinarias lhe inspiravam, sacrificando todos 
aquelles que mais atfectos se mostrassem ao imo- 
narcha, e que, no caso da falta de suceessão ao 
throno, pudessem provar os seus direitos; eram 
estes os filhos de D. Ignez de Castro, e o Mes- 
tre de Aviz D. João, por serem filhos de D. Pe- 
dro I. O infante D. Diniz estava desterrado em 
Hespanha, e d'esse não podia vir mal; precisava 
livrar-se dos outros A. irmã, D. Maria Telles, 
havia enviuvado, e casara em segundas nupcias 
com o infante D. João, filho de D. Ignez de 
Castro. Para se livrar do infante, armou uma ter- 
rivel intriga, insinuando-lhe a infidelidade da 
mulher, perfeita mentira porque D. Maria Tel- 
les passava por ser esposa muito honesta; des- 
pertava-lhe tambem a ambição de poder vir a 
ser rei de Portugal pelo casamento da princeza 
D. Beatriz, ainda então muito creança, sua filha 
e de D, Fernando; a sua intriga teve o effeito 
desejado, porque o cunhado tornou-se assassinio 
de sua mulher, mas depois de commettido o cri- 
me, D. Leonor voltou-lhe as costas quando elle 
voltou å côrte, e D. João, vendo-se tão mal aco- 
lido, e constando-lhe que os parentes de sua 
malher procuravam vingar-lhe a morte, saiu de 
Portugal, onde nunca mais voltou (V. João, D ). 
Faltava ainda o Mestre de Aviz, que era o mais 
terrivel, por ser o atfeiçoado do povo. Tramon 
contra elle uma grande intriga, assim como coi- 
tra Gonçalo Vasques de Azevedo, que surpre- 
hendera os seus amores com o conde de An- 
deiro, conseguindo do rei uma ordem de prisão 
para ambos, que fôram encerrados no castello 
de Evora, e forjando uma sentença de morte com 
immediata execução, que o aleaide do castel- 
lo receou ser falsa, e não quiz cumprir sem fa- 
lar a el-rei, assim abortou aquelle plano, sal- 
vando-se os dois sentenciados, por se provar 
não ter sido a ordem passada pelo monarcha. 
D. Fernando, na cegueira do seu amor, só acre- 
ditava no que D. Leonor lhe dizia, nas afinal veiu 
a conhecer que era ludibriado, não aiuda assim 
esfriando aquella ardente paixão. Soffria mui- 
to, comtudo, e todos estes factos lhe abrevia- 
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ram a vida, falecendo aos 35 annos incompletos ' rem, para onde a rainha passára de Alemquer, é 


em 1353, deixando a filha, D. Beatriz, muito 
creança mas já casada com D. João I, de Cas- 
tella. Vendo-se viuva, D. Leonor Telles conce- 
deu todo o seu valimento e toda a importancia 
ao favorito conde de Andeiro, o que produziu o 
maior escandalo. Era a rainha D, Leonor quem 
devia exercer o poder supremo de Portugal co- 
mo regente, emquanto sua filha D. Beatriz, her- 
deira do throno não chegasse 4 maioridade. 
Mandou proclamar a realeza de D. Beatriz e de 
seu marido, D. João I de Castella, mas a procla- 
mação já encontrou fortea resistencias no povo. 
Todo o paiz, vendo ameaçada a sua indepen- 
dencia, se voltou para o Mestre Aviz, em quem 


i 


que receben um acolhimento com respeito e es- 
tima. E' que D. Leonor, n'esse momento pensa- 
va exclusivamente em vingar-se, e esse desejo 
de vingança por talfórma a cegava, que não 
dnvidou em renanciar em seu genro, por docu- 
mento » authentico, a regencia do reino, o que a 
deixou sem partidarios, porque todos que se mos- 
vam desejosos de sustentar a sua regencia como 
de uma rainha portugueza, contra as pretenções 


: d'um rei hespanhol, não tiveram em presença da 


fundavam todas as esperanças de defeza do rei- | 


no. D. Leonor e o coude Andeiro inquietaram- 
se pela agitação popular que notavam, e tenta- 
ram afastar de Lisboa D João, enviando-o pa- 
ra o Alemtejo, onde o esperava nova traição. 
D. João simulou a partida, e voltando inespe- 
radamente, entrou no Paço, matando o conde de 
Andeiro, em 6 de dezembro do mesmo anuo de 
1853, em que fallecera o monareha. Este golpe 
decisivo, que levou a rainha ao maior grau de 
desespero, foi o signal para rebentar a revolu- 
ção. O povo amotinado queria insendiar o pala- 
cio real, gritando contra a rainha, chzmando»-lhe 
barregã e outros nomes ultrajosos. D. Leouor 
Telles, recuperando o sangue frio, mandou cha- 
mar o Mestre de Aviz, e perguntando-he se ella 
tambem estava condemnada 4 morte, ID. João 
soccgou-a, dizendo-lhe que nada tinha a recear, 
e procurou protegel-a contra o furor popular, 
que à sua voz se accommodou. D. Leonor sentia 
uma dôr profunda pela morte do conde de An- 
deiro e um rancor intenso contra o seu matador, 
mas procurou dissimular, para que todos suppu- 
zessm que ella contimaria a governar o reino 
de aecôrdo com o Mestre de Aviz, como gover- 
nara até então de accôrdo com o conde d'An- 
deiro, desde que ficira regente. Pensava tam- 
bem na vingança tremenda que tiraria de todos 
que a ultrajavam. Resolveu partir em segredo 
para Alemguer, imaginando erear embaraços ao 
Mestre de Aviz, pois que, sendo ella a unica au- 
toridade. ficaria o reino sem ter quem o gever- 
uasse. I). Leonor Telles era muito habil, mas 
não percebia a gravidade do caso. O que sc pas- 
sava não cra uma simples revolta, era uma revo- 
lução, e as revoluções nada teem que vêr com a 
legalidade. O povo proclamou o Mestre de Aviz 
defensor do reino, masa revolução, que elte diri- 
glu, tomou o caracter d'uma revolução democra- 
tica e muitos fidalgos que estavam promptos a 
ajudal-o contra o conde de Andeiro, não se mos- 
travam dispostos a bandear-se com elle contra a 
realeza legitima, representada na pessoa de |) 
Leonor Telles A guerra entre a nobreza e o povo 
ficou declarada; além dos golpes trocaram se as 
injurias; os nobres ehamavam aos populares, po- 
vo do Messias de Lisboa; e os populares chama- 
vam aos nobres traidores scismaticos, D. Leonor 
Telles, vendo que as cousas tomavam um aspecto 
pouco favoravel aos seus desejos de se vingar 
do Mestre de Aviz, instou com o genro para que 
viesse tomar posse de Portngal, o que ella até 
então tratara de impedir a todo o custo. D. João 
de Castella vein, mas encontrou por toda a par- 
te disposições pouco sympathicas; sá em Santa- 
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sua abdicação senão um dos dois caminhos a sc- 
guir, ou reconhecerem o Mestre de Aviz, ou cur- 
var-se perante o rei de Castella. Foi esta segunda 


, resolução que tomaram quasi todos. Era impos- 


sivel, porém, que durasse por muito tempo a boa 
intelligencia entre a rainha e sen genro. Nunca 
se haviam posto em contacto indoles tão diver- 
sas. D. João era frio e severo, e começava a dar 
à sua côrte o exemplo da etiqueta castelhana, 
respeitava essencialmente o decoro; D. Leonor 
tinha com os fidalgos garridiees e-sorrisos que, 
segundo a opinião do rei de Castella, não diziam 
bem n'uma viuva: e d'aqui resultou uma antipa- 
thica instinctiva que viera substituir as primeiras 
expansões de affecto. Demais a sêde de vingança 
de D. Leonor acalmara se nm pouco; depois da 
cólera viera o arrependimento, e reconhecera o 
erro que commettera; pensaudo na dadiva gran- 
diosa que fizera a seu genro, bem quereria tor- 
nar a recebel-a, mas na impossibilidade de o 
conseguir, desejava ao menos que D. João mos- 
trasse uma gratidão levada ao extremo. ioi isso 
que não sueeedeu, Tratada cortezmeute, não 
exercia na eóôrte o predominio a que julgava ter 
direito, podia-se mesmo considerar presa, por- 
que os castelhanos que a rodeavam, sob o pretexto 
de lhe fazerem honras, mais pareciam guardal-a 
como captiva do que como senhora. Vagando o 
cargo de rabbi mór do reino, D. Leonor pe- 
diu aseu genro que uomeasse para esse eargo, 
um seu protegido, D. Judas: D. João recuson-se, 
e nomeou outro judeu, D David Negro. D. Leo- 
nor ficou furiosa e começou a conspirar contra 
o genro, acouselhando até alguns fidalgos a que 
seguissem o Mestre de Aviz. Ainda não contente, 
quando o rei de Castella pôz cêrco a Coimbra, 
governada por um irmão de D. Leonor, tramou 
uma conspiração contra o genro, servindo-se 
para isso dam primo do soberano, D. Pedro, 
conde de Trastamara, que ella enthusiasmon com 
a sua formosura, fazendo se sua amante. O conde 
eom alguns sens companheiros devia assassinar o 
rei de Castella. A conspiração foi descoberta, 
os conspiradores presos, sabendo-se que fôra D. 
Leonor quem a incitara. Em vez de ficar con- 
fundida, Ð. Leonor, com a altivez natural da 
sua indole, longe de sc humilhar, erguen-se so- 
berana, lançando em resto ao genro os favores 
que lhe fizera, e a ingratidão com que lhe paga- 
va, D. João, em unica resposta, tratou de a en- 
viar immediatamente para Ilespanha, para o 
convento «e Tordesillas, onde veiu a fallecer, 
vendo se desamparada por todos os eortezãos, 
esquecida por sua filha, desprezada como um 
instrumento inutil O sen eadaver foi sepultado 
no claustro do convento da Merced de Vallado- 
lid. No entretante, o Mestre de Aviz continuava 
na guerra contra os castelhanos, ao lado dos seus 
nobres guerreiros, em que sempre se distinguia 
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D. Nuno Alvares Pereira, ganhando victorias 
em differentes batalhas, até 4 de Aljubarrota, 
notavel batalha que desanimou completamente 
os castelhanos, seguindo-se depois as côrtes de 
Coimbra, que acelamaram rei o Mestre de Aviz, 
D. João 1. A'cêrea d'esta rainha esereven o co- 
nhecido escriptor Marcellino de Mesquita um 
drama em 5 actos, com o titulo de Leonor 
Telles, que se tem representado nos theatros 
D. Maria II e de D. Amelia. 

Leotte do Rego (Jayme Daniel). Capitão te- 
nente da armada. N. em Lagos a 1 de dezembro 
de 1867. Assentou praça como aspirante da ar- 
mada em 9 de novembro de 1 -S5, sendo promo- 
vido a guarda-marinha em 10 de ontubro de 1887, 
a segundo tenente em 10 de outubro de 1890, a 
primeiro tenente em 9 de março de 1894, sendo 
ultimameute elevado ao posto de capitão-tenen- 
te da armada. A sua carrcira tem sido no mar e 
nas colonias, tendo mais de seis annos de nave- 
gação no canal de Moçambique. Fez a primeira 
viagem, ainda como aspirante, na corveta Este- 

kania, quando este navio acompanhou a corveta 


Afonso d' Albuquerque, que transportava a In- 


glaterra el-rei D. Luiz I. No anno seguin- 
te, depois de ter concluido o curso da Escola Na- 
val, fez parte da guarnição da Vouga, quando 
este navio foi mandado a Tanger em commissão 


especial. Pouco depois, sendo já guarda-marinha, | 


seguiu na corveta Mindello para a sua primeira 
estação em Moçambique, onde permaneceu tres 
annos no desempenho de diversas commissões de 
serviço, seudo uma d'ellas por ordem do guvcr- 
nador, o consclheiro Neves Ferreira, commandar 
e couduzir pelo rio Zambeze em 1890, a laucha- 
canhoncira Muravi, primeiro barco de guerra 
que transpoz a garganta dc Lupata, e dc estudar 
as condições de navegabilidade d'aquelle rio, e 
subilio até ás Cataractas, para depois o trans- 
pôr para além d'ellas, a fim de manter a sobera- 
nia portugueza nas aguas do Zambeze superior. 
Nesta viagem, que durou muitos mezes, e em 
que morreram o machinista e alguns marinheiros, 
ficando a bordo sómente um branco além do com- 
maadante, o barco ao tentar passar nos rapidos 
esteve quasi perdido. Sobre esta viagem publicou 
o jornal francez Les Missions Catholiques um 
curioso estudo do fallecido C. Cartois, então che- 


fe da missão de Boroma, e que seguiu ae Tete ' 


para ali como passageiro do mesmo navio; n'esse 
estudo se demonstra que o Maravi subia à vapor 
no Zambeze uma maior extensão do que Levin- 
gstone no pequeno vapor Mac-Hobert. Ainda co- 
mo commandante do Maravi fez um reconheci- 
mento na região das Cachoeiras, e estudou, além 
d'ellas, o regimen do Zambeze até ao Cachambe. 
Regressando seis mezes depois a Moçambique, o 
sr. Leotte do Rego foi encarregado do comman- 
do do vapor Auxiliar, pelo governador geral Ma- 
chado. Em 1891 recólhen a Lisboa, sendo addi- 
do à commissão de cartographia, e desempe- 
nlrando o cargo de vogal da commissão para a 
organisação da marinha colonial. Poucos mezes 
depois voltou a Moçambique, acompanhando, na 
qualidade de secretario, o conselheiro Antonio 
Ennes, sendo depois encarregado do comando 
do vapor Auxiliar, para proceder a diversos es 
tudos geographicos e hydrographicos n'aquella 
costa. Foi no desempenho d'esta commissão que 
realison a balisagem c pharolamento da barra de 


“destruindo embarcações, o que tudo se deve 


LEO 


Quelimane. Quando os imanganjas tentaram in- 
vadir aquella villa, seguiu no mesmo vapor, por 
ordem do respeetivo governador, para o rio Ma- 
euze, conseguindo ali, depois do renhida lucta, 
evitar a invasão. Por occasião do ultimatum foi 
incumbido de manter a soberania de Portugal 
nas aguas do Chinde, e impedir, como effectiva- 
mente conseguiu, que os navios inglezes subis- 
sem então o rio e procedessem a trabalhos hy- 
drographicos acima do porto Levantor. Estudou 
o plano hydrographo da bahia do Mocambo, por 
ordem do governador, sr. conselheiro Augusto de 
Castilho, e annos mais tarde estudou a navega- 
bilidade do rio Maunce, de que foi publicado um 
plauo. Regressando a Lisboa seguiu mezes de- 
pois para o cruzeiro nos Açõres, como immedia- 
to da canhoneira Açôr. Como commandante da 
Mandovy estacionou nos mares de Cabo Verde 
e Madeira, tendo sido meste porto encarregado 
de tomar parte nas recepções officiacs de lord 
toberts. Assistiu em França durante um anno å 
construcção dos cruzadores S. Raphael e S. Ga- 
briel. Tem feito parte de diversas comissões, 
entre as quaes se conta a de marinha colonial 
em 1392, em que apresentou um estudo impor- 
tantissimo sobre as condições e navegabilidade 
do canal e rios da eosta de Moçambique, e um 
projecto seu de lanchas-carhoneiras desmonta- 
veis para o Zambeze que foi acceito pela com- 
missão. Fez parte, como relator, da comissão 
que cm 1894 estudou a reorganisação adminis- 
trativa da provincia de Moçambique. O sr. capi- 
tão-tencnte Leotte do Rego foi tambem ajndan- 
te da Escola Naval até ser uomeado ajudante de 
ordens do ministro da marinha, cargo que exer- 
ceu até 1897. Tem feito parte da guarnição dos 
seguintes navios: Estephania, Vouga, couraçado 
Vasco da Game, Mindello, Cuanza, Zuire, Auzi- 
liar, D Fernando, S. Gabriel e Mandovy, canho- 
neira de que foi commandante, quando em 19:2 
partiu para Moçambique E' coudecorado com as 
medalhas militares de Aviz, de comportamento 
exemplar, e com a de ouro de bons serviços no 
Ultramar, tendo esta duas legendas relativas à 
revolta de Manganja e á viagem às Cataractas; 
habito das ordens da Torre e Espada e de S. 
Thiago; a medalha de prata de serviços distin- 
etos no Ultramar, e a commenda do Merito Na- 
val, de Hespanha. Tem recebido os seguintes 
louvores: Em 27 de julho de 1890, sendo com- 
mandante do vapor Maravi, em oflicio do gover- 
nador geral pela sua arriscada viagem até ás 
Cataractas da Corôa-Baixa, pelos seus interes- 
santes relatorios sobre as condições da navega- 
bilidade do rio Zambeze para barcos a vapor até 
ao Zumbo; em 7 de julho de 1391, sendo comman 
dante do vapor Auxiliar, em oficio do governa- 
dor geral, por se ter prestado, não lhe perten- 
cendo, a desempenhar serviços importantes na 
defeza da soberania de Portugal nas aguas do 
Zambeze e do rio Chinde; em 10 de março de 
1902, por portaria do governador geral de Mo- 
cambique, pelos relevantes serviços que, sendo 
commandante do vapor Auxiliar, prestou duran- 
a revolta de Manganja, entrando no rio Macuze 
sobo fogo dos revoltosos, e pela intelligencia, 
vigilancia activa e incansaveis esforços que de- 
senvolveu, já combatendo os revoltosos que ten- 
taram a passagem do rio, já perseguindo-os e 
a 
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não terem sido atacados os prazos em volta de 
Quelimane, o que collocaria a propria villa cm 
grave risco; em 16 de agosto de 1902, em porta- 
ria do governador geral de Moçambique, pela in- 
telligencia e zelo com que se desempenhou da 
balizagem e pharolamento da barra do rio Que- 
limane. Varias vezes tein sido nomeado oficial 
às ordens dos almirantes cstrangeiros, que com 
as suas esquadras visitarain o nosso porto. Publi- 
cou: Costa de Moçambique—Guia de Navegação; 
Lisboa, 1904. Este roteiro tem tambem uma edi- 
ção em iuglez, e ultinamente se publicou um 
Appendice. 

Lepra. Esta terrivel infecção chronica da pel- 
le foi importada na Europa pelos exercitos ro- 
manos, e principalmente na epoca dos cruzados 
é que sc propagou horrorosamente. Para a com- 
bater praticou se, logo que se reconheceu o eon- 
tagio, o isolamento, e crearain-se estabeiecimen- 
tos especiaes denominados feprosarias ou gafa- 
rias. Os leprosos ou gafos eram obrigados a usar 
um vestuario especial,sob pena de screm trata- 
dos como animaes ferozes, c deviam annunciar à 
sua passagem e aproximação das pessoas ou das 
povoações tocando a matraca. V. Gajaria e La- 
zaro. 

Leque. Especie de abano, usado principalmeu- 
te pelas senhoras, composto de pequenas hastes 
(varetas) sobrepostas e cobertas de uma peça de 
papcl ou de panno (panno do leque) e articula- 
das na extremidade iutcrior por nm eixo com- 
mum, de modo que sc possa abrir e fechar fa- 
cilmente. O uso do leque remonta a uma alta an- 
tiguidade. Nas eivilisações orientaes, o leque 
não póde differenciar-se do cnxota-moscas. O fla- 
bello é na alfaia lithurgica uma peça em fórma 
de leque circular, que data do seculo vm. Q le- 
que franzido do typo moderno, em que o panno, 
geralmente provido d'um forro, fica collado sobre 
delgadas hastes de madgira, osso ou marfim, reu- 
nidas inferiormente por jum cixo commum, é o 
mais vulgar. N'elle se distinguem duas partes: o 
pauno e o cabo. O panno é, geralmente, consti- 
tuido por dois pedaços de papel ligeiramente col- 
locados nm sobre o outro. Algumas vezes o pa- 
pel é duplo, para maior solidez, sendo sobrepos- 
to a um pergaminho muito fino. Às pelles, pa- 
peis, ou sedas dos leques fôóram sempre mais ou 
menos oruanentadas de bordados, recortes, e so- 
bretudo de pinturas. O cabo, que é de madeira, 
marfim, metal, cete. denomina-se tambem manga 
ou pé. No cabo, muitas vezes de madrepérola, 
marfim ou de metaçs preciosos, se afirmava a 
arte do esculptor e do cinzelador. Chama-se le- 
que quebrado, ou aberto, aquelle em que as lami- 
uas ou varetas são independentes umas das ou- 
tras e sustentadas unicamente na parte superior 
por uma fita. Istas varetas, quando não são 4e 
marfim, constituindo por si as folhas do leque, 
são cobertas de plmnas ou outras materias de va- 
lor. São notaveis as colleeções de leques que exis- 
tem nos principaes museus da lLuropa. Entre nós, 
ha algunas colleeções publicas e particulares, 
em que se admiram verdadeiros primôres no ge- 
nero. No Musen Municipal do Porto ha mma col- 
lecção de leques muito preciosa; pertencem a 
varios estylos e procedencias. Entre os leques 
grandes d'essa colleecão vêem-se alguns do es- 
tylo Lniz XV eNVI, e umas imitações hespa- 
nholas modernas de typos do seculo XVIII. Nos 
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leques menores distinguem-se os de estylo Jm- 
perio, Na Exposição de Arte Ornamental, cele- 
brada por occasião da visita dos soberanos hes- 
panhoes a Lisboa, en 1882, apresentaram-se for- 
mosissimos exemplares, expostos na sua maioria 
pelos colleccionadores e possuidores particula- 
res. À paginas 139 e seguintes do Catalogo res: 
pectivo se póde vêr a sua minuciosa descri- 
pção. 

Leque. Antiga moeda de Ormuz, que valia 
cerca de 165090 réis. O leque valia, segundo al- 
guns autores, 5U xerafias e cada xerafim 300 
réis. 

Lercas. Pov. na freg. de S. Sebastião, de 
Moiriscas, conc. de Abrantes, distr. de Santa- 
rem. 

Lerdeira. Povoações nas freguezias: S. Mi- 
guel, de Soutello, conc. de Villa Verde, distr. de 
Braga. || Santa Maria, de Athães, conc. de Guima- 
rães, do mesmo districto. 

Leruca. Pov. do reino de Luca na ilha de Ti- 
mor, Oceania. Está situada na vertente da mon- 
tanha Betum-clote. 

Lesbio (Antonio Marques). Um dos composito- 
res portuguezes mais considerados pelos seus do- 
tes litterarios e poeticos; mestre dos musicos da 
real camara e dos moços do côro da capella real, 
cte. N. cm Lisboa em 1639, fal. a 21 de novem- 
bro de 1709. Era filho de João Marques. Extre- 
mamente precoce, já aos 14 annos compunha mu- 
sica, c apresentou uma composição a João Soa- 
res Rebello, mestre de D, João IV, que lhe eau- 
sou a maior admiração. Èm pouco tempo o joven 
musico se tornon nm compositor muito aprecia- 
do, fazendo eguaes progressos nos estudos litte- 
rarios. Começou por escrever villancicos, letra e 
musica, dos quaes se publicaram muitos, só a le- 
tra, desde 1660, tornando-se fecundissimo n'esta 
especialidade. Diz Barbosa Machado, a pag. 221 
do 1.º vol. da Bibliotheca Lusitana: «Não é fa- 
cil reduzir a numero à infinita quantidade de 
pocsias, já sagradas, já profanas, de que foi duas 
vezes autor, uma como poeta e outra como con- 
trapontista. «Por alvará de 10 de outubro de 1695 
foi Marques Lesbio nomeado mestre dos musicos 
da real camara, em substituição de fr. Filippe 
da Madre de Dcus, que se ausentára de Portu- 
gal. Em fins da anno de 1679 foi encarregado de 
ensinar os moços do côro da capella real; em 
carta de 18 de julho de 1680 foi tambem nomea- 
do escrivão dos contos; finalmente, em 2 de no- 
vembro de 1692 succedcu a Manuel Homem no 
cargo de bibliothecario da Real Livraria de Mu- 
sica. Por fallecimento de Sebastião da Costa, 
mestre da capella real, foi nomeado para aquelle 
logar, pelo alvará de 15 de janeiro de 1595. Mar- 
ques Lesbio foi um dos mais activos e considera- 
dos membros da Academia dos Singnlares e pre- 
sidiu muitas vezes aos seus trabalhos. Nas actas 
das sessões d'essa academia de 1663 até 1669, 
encontram-se diversas poesias de Marques les- 
bio, e os discursos que pronunciou, sendo presi- 
dente. O padre Antonio dos Reis, na colleeção 
de epigrammas latinos em honra dos poetas por- 
tuguezes, intitulada Enthusiasmus poeticus, dedi 
ca-lhe um epigramma, elogiando-o como poeta € 
como musico. Fétis tambem fala a seu respeito 
com louvor, na sua Biographiz geral dos must 
cos. Das composições pocticas imprimiram-se: 
Estrella de Portugal, poema em applauso do nas- 
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cimento da princeza I). Izabel, filha de D. Pedro 
Il; Silva em applauso da canonisação de Santa 
Maria Magdalena de Pazzi, obra premiada pela 
Academia dos Singulares; Silva em iouvor da 
Polyanthea do Doutor João Curvo Semedo; Vil- 
Lancicos que se cantaram na Egreia de Nossa Se- 
nhora da Nazareth. Imprimiram-se ainda outros 
villancicos, deixando manuscriptas muitas poe- 
sias, tanto sacras como profanas. Não consta, po- 
rém, que se imprimisse musica alguma de vil- 
lancicos. Dizem que se encontram alguns n'uma 
colleeção de manuscriptos de diversos autores, 
existente na Bibliotheca Publica, de Evora. Mar- 
ques Lesbio deixou muitos discipulos, que se 
tornaram distinetos. Barbosa Machado menciona 
os seguintes trabalhos musicaes: dois psalmos, 
miserere a 8 vozes; lamentações para a semana 
santa, a 12 vozes; responsorios das matinas de 
defuntos, a 8 c 12 vozes; e alguns motetes. 

Leside. Pov. na freg. de S: Thiago, de Lou- 
rigal, conc. de Pombal, distr. de Leiria. 

Lessa (Duarte). Consul geral cm Liverpool, 
onde fallecen. Era natural do Porto, e foi um 
dos principaes membros da associação que pre- 
parou e dirigiu a revolução de 24 de agosto de 
1820, na referida eidade. 

Lessa (José Maria Pereira Baptista). Nasceu 
no Porto a 12 de abril de 1812, fal. no hospital 
de Santo Antonio, da mesma cidade, em 21 de 
julho de 1851. Era filho do dr. João Pereira Ba 
ptista Vieira Soarcs, e sobrinho paterno do pre- 
cedente. Em 1328 assentou praça de voluntario 
wum dos batalhões constitucionaes creados: no 
Porto e seguindo a sorte do exercito liberal, 
emigrou para a Galliza, d'onde passou a Ingla- 
terra, d'ali ao tio de Janeiro, indo depois para 
a ilia Vereeira, onde se aliston na expedição, que 
em 1332 veiu desembarcar nas praias do Mindel- 
lo. No eêrco do Porto serviu como alferes no ba- 
talhão de empregados publicos. e terminada a lu- 
cta foi nomeado oficial do Thesouro Publico. 
Em 1336, por capricho ou por melindres mal en- 
tendidos, pediu a demissão, fieando desemprega- 
do, mas em 1842 foi de novo reintegrado, sentin- 
do grande desgosto ao vêr-se subordinado a col- 
legas seus, que deixara inferiores em graduação. 
Este e outros desgostos, juntos ao excesso de 
leitura e de trabalhos que teve de desempenhar 
em commissões extraordinarias, de que foi en- 
carregado, já em Lisboa, já no Porto, deteriora- 
ram-lhe pouco a poueo a saude, e perturbaram- 
lhe as faculdades intellectuaes, a ponto de se 
manifestar abertamente a alienação mental em 
julho de 1850, e tornando-se iuuteis todos os soc- 
corros da medicina, foi recolhido no hospital de 
Santo Antonio, no Porto, onde falleceu. Era ir- 
mão do fallecido dircetor geral dos correios, o 
dr. Eduardo Pereira Baptista Lessa, que publi- 
cou a seguinte obra, que deixou manuscripta: 
Uma viagem; producção do fallecido oficial do 
Thesouro Publico José Maria Pereira Baptista 
Lessa, Porto, 1552. Tambem deixou manuscripto: 
Diccionario philosonhico, politico, moral e histo- 
rico, coordenado por José Maria Pereira Baptis- 
ta Lessa (portuense); 2 tomos, que fôram eseri- 
ptos em 1511; Supplemento ao mesmo Diccionario, 
tambem em 2 tomos; escriptos o 1.º em 1849 e o 
2.º em 1550. lósta obra foi comprada pela cama- 
ra municipal do Porto, como destino de ser 
collocada na sala dos manuscriptos da Biblio- 
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theca Publica d'aquella cidade, onde se con- 
serva. 

Leste. Ponta da peninsula de Gnzerale, na 
ilha de Diu, India. E” mella que está edificada 
a cidade de Diu. |j Ponta situada na costa E da 
ilha do Corvo, no archipelago dos Açôres. || 
Ponta situada na eosta E da ilha de S. Thiago, 
no archipelago e prov. de ('abo Verde, Africa 
Occidental. | Ponta do illiéo Raso, no mesmo ar- 
chipelago e provincia. || Ponta da ilha de Santo 
Antão, no mesmo archipelago c provineia. 

Lestelro, Pov. na freg. de 5. Paio, de Portel- 
la, cone. de Penafiel, distr. do Porto. 

Letra. Cada nm dos caracteres do alphabeto. 
1 Fórma de escrever os caracteres alphabeticos. 
|| Inscripção; palavras ou divisa, usada nos bra- 
zóes e nas empresas. V. Divise | O que está es- 
cripto. Sentido claramente expresso pelo que se 
escreve. :| Versos correspondentes a nma cantiga 
ou musica. || Na representação dos caracteres do 
alphabeto, distinguem-se a letra de mão, manns- 
cripta, e a redonda ou de imprensa. || Letra capi- 
tal, letra maiuscula, de qne se usa no principio 
dos capitulos, ete. Antigamente se chamava ca- 
bidoal c cabidola, conforme refere Viterbo, no seu 
Elucidario. || Letra christenga, a letra portugue- 
za de que usavam os arabes c judeus nes sens 
escriptos authenticos, conforme dispunha a Or- 
denação Affonsina, liv. 1, tit. 16, não se podendo 
usar nem a arabica nem a hebraica. || À letraʻein- 
pregada com leves modificações nos mais anti- 
gos documentos da peninsula era o cursivo Ini- 
nnsculo da chancellaria romana, derivado em 
parte do seimi-ancial, letra a que sc chama wisi- 
gotica, por ter sido indubitavelmente usada pelos 
wisigodos, pela mesma causa que se designa me- 
rovingia a usada pelos francezes, durante a dy- 
nastia merovingia, e lombarda a usada pelos con- 
quistadores da Italia. Ao lado da letra wisigoti- 
ca formou se outra menos cursiva e mais pertei- 
ta que se costuma chamar toledana, a qual, po- 
rém, João Pedro Ribeiro, o fundador da nossa 
Diplomatica, denominava semi-gotica. Esta letra 
teve principal acolhimento nos codices e nos do- 
cumentos ŭo periodo anterior å introducção da 
letra franceza, tambem chamada carolina por ser 
creada no tempo de Carlos Magno. A letra wisi- 
gothica foi substituida depois gradualmente pela 
letra carolina ou frauceza de muito facil leitura 
pelo tempo de D. Affonso Ilcenriques, a qual de- 
turpando se e tornando se angulosa veiu a rece- 
ber o nome de letra gntica on allemã, por ainda 
hoje ser usada na Allemanha. Pelo neado do se- 
culo xvr a letra gotica começou a ser substituida 
em Portugal nos impressos e nos manuscriptos 
por outra adoptada ou aperfeiçoada na Italia so- 
bre o modelo da carolina no seculo xv. a qual 
recebeu o nome de italiana, de renascença ou 
romana restaurada. E" esta que mais ou menos 
nitida usamos actualmente com graude varie- 
dade. 

Letra. As letras conmerciaes são escriptos 
redigidos confórme as prescripções da lei, e nos 
quaes aquelle que os assigna ordena o pagamento 
d'uma determinada quantia. Esses escriptos pó- 
dem reduzir-se a tres typos principaes: a letra 
du terra, à letra de cambio e o cheque. As letras 
provenientes de transacções entre negociantes da 
mesma praça chamam se letras da terra. Le- 
tras de cambio são as que resultam das transa: 
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cções entre negociantes de praças ditfercntes. A 
origem da letra de cambio não está averiguada, 
mas attribue-se com bons fundamentos a sua in- 
venção aos judeus, que sempre se consagraram 


A -~ . 
as Operações commerciacs, e da usura e do cam- ` 


bio fizeram durante seculos ma monopolio, V. 
Cubio. ú 

, Letras (Curso Superior de). Nobilissima ins- 
tituição devida a el-rei D. Pedro V, que a pla- 
neou e dotou por decreto de 30 de outubro de 
1858, expedido pela Védoria da Casa Real. Pela 
carta de lei de 5 de junho de 1859 foi effectiva 
mente creado o Curso Superior de Letras, sendo 
encarregada a Academia keal das Sciencias de 
o regulamentar. O Curso comprehendia só tres 
cadeiras: historia patria, litteratura antiga e 
litteratura moderna. Para occuparcin estas cadci- 
ras lembrou-se o illustrado monarca de dois dos 
inais notaveis litteratos e de um grande crudito 
em letras antigas, que eram Herculano, Castilho 
c Viale. Porém só este ultimo acceitcu, sendo 
chamados a substituir aquelles : Rebello da Silva 
è Lopes de Mendonça. Adoccendo este logo, su- 
bstituiu-o durante o seu impedimento o acade- 
mico José’ da Silva Mendes Leal Junior. A 14 
de janeiro de 1861 rcalisou-se a abertura solem- 
ne do Curso, proferindo o discurso inaugural o 
cloquente professor Luiz Augusto Rebello da 
Silva. Na abertura solemue do 2.º anno, foi inau- 
gurado no.topo da sala das prelecções o retrato 
d'el-rei D. Pedro V, ficando o retrato collocado 
por cima da cadeira que S. M. oceupava quando 
vinha assistir às preleeções. O dircetor Viale, 
leu o discurso de sapientia, e Rebello da Silva, 
em um cloquente improviso, teceu o panegyrico 
do finado rci e saudoso instituidor d'aquelle cs- 
tabelecimneato. A's tres primitivas cadeiras teem 
sido aggregadas outras. O curso da lingua e litte- 
ratura sanskrita, vedica e classica foi estabele- 
cide por decreto de 15 de setembro de 1877. A 
cadeira de linguistica geral indo-europvia e es- 
pecial romanica foi cstabelecida pela carta de 
lei de 23 de maio de 1878. que lhe deu a desi- 
gnação de cadeira de philologia comparada ou 
sciencia da linguagem. Paraa primeira foi no- 
meado Guillerme de Vasconcellos Abreu, e pura 
a segunda Francisco Adolpho Coelho. A carta de 
lei de 21 de junho de 1883e o decreto de 1 de 
agosto do mesmo anno alteraram c modificaram 
os regulamentos anteriores, dividindo o curso em 
tres annos com sete cadeiras. Em 1898, por de- 
creto de 14 de setembro, foi novamente alterado 
c regulamento. Por ultimo e segundo a refórma 
approvada por decreto de 24 de dezembro de 
1901, os fins do Curso Superior de Letras são os 
seguintes: Jabilitar com um curso superior; ha- 
bilitar para o magisterio do mesmo curso, e pa- 
ra o magisterio de diversas disciplinas dos ly- 
ceus; habilitar para outros cursos ou estudos 
on para quacsquer funcções publicas que as leis 
ou regulamentos determinem; contribuir para o 
progresso dos diversos ramos de conhecimentos 
do scu plano; contribuir para a vulgarisação 
estes conhecimentos. O actual regulamento foi 
approvado por decreto de S de outubro de 190) 
Do magisterio do Curso Superior de Letras teem 
feito parte alguns illustres escriptores e profes- 
sores, sendo justo citar, além dos já indicados, 
Angusto Maria da Costa Sousa Lobo, Jayme 
Constantiuo de Freitas Moniz, Joaquim Theo- 
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philo Braga, Zofino Consiglieri Pedroso, Manuel 
Pinheiro Chagas, Epiphanio da Silva Dias, Da- 
vid Mello Lopes, Silva Telles, Silva Cordeiro, 
Oliveira Ramos, José Maria Rodrigues, Queiroz 
Velloso, ctc.i 

Letrigo. Pov. na freg. de Santa Maria, de Mi- 
randa, cone. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. de 
Vianna do Castello. 

Lettra. V. Letra. 

Lettrado. Jurisconsulto, doutor. 

Leuchtenberg (D. Augusto Curlos Eugenio 
Napoleão, duque -de Santa Cruz, duque e princi- 
pe de). Foi o primeiro marido da rainha D. Ma- 
ria II. N. em Munich a 9 de dezembro do 1810, 
fal. em Lisboa, no paço das Necessidades a 28 
de março de 1835. Era filho do celebre gencral 
Eugenio de Beauharnais, duque de Leuchten- 
berg, e da princeza Augusta Amelia, filha de 
Maximiliano I, da Baviera. Tinha 14 annos quan- 
do seu pae falleceu em Munich. D. Augusto 
recebeu uma esmerada educação classica. Emba- 
laram-lhc o berço as narrativas das façanhas 
praticadas por seu pae, o valoroso gencral de 
Rabb, de Wagram, de Moschowa, de viazma, o 
celebre estrategista da famosa retirada de Ma- 
gdeburgo, os hymnos de victoria de Bonaparte. 
O principe D. Augusto vivia nos seus estados da 
Allemanha, quando o duque de Bragança, impe- 
rador do Brazil, casou com sua irmã, a princeza 
D. Maria Amclia, a qual acompanhou 4 côrte do 
Rio de Janeiro, onde foi recebido com todas as 
honras devidas ao seu elevado nascimento, agra- 
ctando-o o imperador com o titulo de duque de 
Santa Cruz. Demorou-se no Rio de Janeiro até 
que D. Pedro abdicou a corôa imperial em seu 
filho D. Pedro, que foi o segundo imperador do 
Brazil, e a de Portugal em sua filha D. Maria da 
Gloria, que foi a rainha D. Maria Il, e vein para 
a Europa em companhia de sua irmã e de seu 
cunhado. Terminada a campauha da Liberdade, 
e tendo fallecido D. Pedro IV, regente do reino 
ua meuoridade de sua filha, tratou-se do casa- 
meuto da soberana com o principe D. Augusto 


| de Leuchtenberg, que D. Pedro desejara c pre- 


parara, mas que não chegou a vêr realisado. O 
casamento cffcituou-se por palavras de ausente 
em Munich a 5 de novembro de 1834, e pessoal- 
meute, na sé de Lisboa a 26 de janeiro de 1835. 
Tudo parecia irdicar que este consorcio seria 
muito feliz, porque o principe D. Augusto era já 
conhecido dos portuguezes, a quem se tornara 
sympathico, e já perteucia 4 familia real, por 
sua irmã, a imperatriz viuva. Contava apenas 25 
annos de edade. Vciu de Inglaterra para Lis- 
boa, onde chegou a 25 de janeiro, N'esse mesmo 
dia foi cumprimental-o a bordo sua irmã, que o 
acompanhou até ao paço das Necessidades, 4 
presença da real noiva, a quem cumprimentou. 
A's 5 horas da tarde, depois de jantar, o princi- 
pe retirou para bordo. lavia sido nomeado ima- 
rechal de campo do exercito portuguez c com- 
mandante honorario do batalhão de caçadores 
nº 5. Para commemorar estas honras e a sua 
chegada a Portugal, escreveu ao duque da Ter- 
ceira, então ministro da guerra, participaado-llre 
que resolvera doar annualmente ao excreito por- 
tuguez a quantia de 3:0005000 de réis, para se- 
rem distribuidos cm pensões cguacs às viuvas 
dos primeiros doze ofliciaes inferiores e soldados 
gue morreram nos Açòres, dos que pereceram 
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nos combates, que se deram desde o desembar- 
que no Mindelo até à occupação de Lisboa, e fi- 
nalmente ás dos que sneeumbiram nos combates 
das linlas de Lisboa. No dia seguinte realisou-se 
o casamento pouco depois do mcio dia A rainha 
saiu do paço das Necessidades acompauhada pela 
imperatriz e pela côrte, e dirigiu-se ao l'erreiro 
do Paço, onde o principe a esperava. O cortejo 
seguiu depois para a sé, desfilando por entre alas 
de povo e tropa. À cerimonia eelebrou se no meio 
do enthusiasmo geral, havendo grandes manifes- 
tações e vistosas illuminações. Quem julgaria, 
porém, que tão breve se havia dar o triste acon- 
tecimento da morte do estimado principe, mari- 
do da rainha de Portugal. No dia 20 de março 
d'esse mesmo anno de 1835, D. Augusto levan- 
tou-se um tauto incommodado da garganta, e as- 
sim no dia seguinte. No entretanto, em 22, ape- 
zar de não ter melhorado, saiu à caça pelo re- 
lento da manhã, e parece que insolfrido de ealor 
ou de febre não agasalhara eonveuientemente a 
garganta, eonservando-se exposto a um sol ar- 
dentissimo. D'estas imprudencias resultou aggra- 
var-se a enfermidade a ponto que D. Augusto se 
viu obrigado a consultar o cirurgião da real ea- 
mara. O facultativo verificou que sua alteza fô- 
ra atacado por uma angina tonsillar, não grave, 
a qual foi tratada pelo methodo antiphlogistico. 
No dia 24 os symptomas da inflammação pare- 
eiam artenuados, mas no dia 25, sexto da doen- 
ca, O principe peorou tanto que sobre a tarde 
toi chamado ao Paço a toda a pressa o medico da 
Real Camara, o qual eapitulou a doença de an- 
gina pharingêa. No dia 27, apezar de todos os 
cuidados prodigalisados ao real enfermo, a ex- 
pectoração de materia albuminosa concreta as- 
sustou tanto os facultativos assistentes, que pe- 
diram conferencia, a qual se realison, concor- 
dando os elinieos, para esse fim chamados ao Pa- 
ço, ser a doença a angina laringêa, e que o pro- 
gnostieo era fatal. No dia 23 houve nova eonfe- 
rencia, que ratificou o mesmo juizo. Pouco depois 
das duas horas da tarde fallecia o principe, 
tendo recebido os sacramentos da Egreja. A 
noticia da morte de D. Augusto causou a mais 
viva impressão em toda a cidade. O povo estava 
ineonsolavel e suspeitando que teria havido en- 
venenamento, começaram a formar-se em alguns 
pontos grupos de homens, que se dirigiram ao 
sitio do Loreto, apedrejando as janellas d'uma 
easa onde residia uma personagem muito impor- 
tante na politica da epoca. N'outro ponto da ci- 
dade a multidão aggrediu um conego da colle- 
giada da Bemposta, muito conhecido como fer- 
voroso realista, por lhe constar que se entrega 
ra a varias manifestações de alegria, quando 
soube da morte do principe. Foi preciso intervir 
a força armada para pôr o conego em seguran- 
ça. Posto que os ajuntamentos populares fóssem 
dispersos, a comnroção continuou durante toda a 
noite, a ponto do prefeito da provincia da Extre- 
madura proclamar ua manhã seguinte, appellan- 
do para o bom senso e patriotismo dos habitan- 
tes da capital, e declarando ao mesmo tempo que 
estavam tomadas todas as providencias para re- 
primir rigorosamente quaesquer tentativas cri- 
minosas que pudessem alterar a ordem publica. O 
funeral realisou-se em 31 de março com todas as 
formalidades do estylo, sendo o cadaver sepulta- 
do ro panthcon de 8. Vicente de Fóra. Em 5 de 
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abril a rainha deu beija-mão de pezames no paço 
d'Ajuda pelo fallecimento de seu esposo. E assim 
fallecera o principe Ð. Augusto de Leuchter- 
berg, depois de dois mezes de noivado. D. Au- 
gusto fóra eleito par do reino, tomando posse na 
respeetiva camara na sessão do dia 14 de feve. 
reiro. Depois de haver prestado juramento, re- 
citou um discurso, que tem certo valor como do- 
cumento historico. Depois de alludir ás victorias 
de seu pae, fala do imperador promettendo ins- 
pirar-se na recordação das conversações que com 
elle tivera, porque D. Pedro sempre o honrara 
com a sua amizade, lhe confiara por mais d'uma 
vez os seus nobres pensamentos, deixando-o fre- 
quentemente ler no fundo da sua alma. Este dis- 
curso vem publicado no Diario do Governo n.º 40, 
de 16 de fevereiro de 1835. O principe D. An 
gusto era gran-ernz das ordens militares de 
Christo, S. Bento de Aviz, e S. Thiago da Es- 
pada, e de S. Mignei da Baviera. 

Leva e Cassegue. Pov. do sobado de Donde, 
cone. de Caeondo, distr. de Benguella, prov. de 
Angola. Pertence à 3.º divisão. 

Levada. Corrente de agua de ordinario pro- 
cedente de um rio, e que vae regaudo campos, ou 
dando nrovimento a moinhos, fabricas, etc São 
muito importantes as diversas levadas da ilha da 
Madeira, dando logar a muitas questões o sen cm- 
prego pelos visinhos e proprictarios das terras 
que atravessam 

Levada. Povoações nas freguezias: Ilha da 
Madeira e distr. do Funehal; Santa Quiteria, de 
Boa Ventura, conce. de S. Vicente; N. S.º da Luz 
e conc. de Ponta do Sol. !! S. Silvestre e conc. da 
Louzã, distr. de Coimbra. || 5. Miguel, de Rio de 
Moinlros, conc. de Sattam, distr. de Vizeu. || Hha 
de S. Jorge: N. S.: do Rosario, de Top», cone. da 
Calheta, distr. de Augra do Heroismo. || S. Isi- 
doro, de Sanche, cone. de Amarante, distr. do 
Porto. || Santa Leocadia, de Travancas, cone. de 
Sinfães, distr. de Vizeu. || Santa Maria, de Vea- 
de, cone de Celorico de Basto, distr. de Braga. 
| Rio na prov. da Beira Baixa, tambem cha- 
mailo Cobral. V. este nome, 

Levada do Cavallo. Povoações na ilha da 
Madeira, cone. e distr. do Funchal: freg. de San- 
to Antonio e de S. Pedro, do Funchal. 

Levada da Corujelra. llla da Madeira; pov. 
na freg. de N. 8º do Moute, conc. e distr. do 
Funelral. Tem caixa postal. 

Levada Grande. Ilha da Madeira, pov. na 
freg. de N. 5.º da Coneeição e conce. de Porto 
Moniz, distr. do Fuuchal. 

Levadas. Povoações uas freguezias: Illa 
Madeira e distr. do Funchal; S. Salvador e eone. 
de Santa Cruz; N. 5.º da Luz, de Gaula do mes- 
mc conc. || Santa Maria, de Cabril, conc. de 
Castro Daire, distr. de Vizeu. | Santa Eulalia, 
de Constance, cone. de Mareo de Canavezes, 
distr. do Porto. || S. Martinho, de Frazão, cone. 
de Paços de Ferreira, do mesmo distr. |! 5. Mar- 
tinho dos Moiros, eouc. de Rezende, distr. de Vis 
zeu. || S. Martinho, de Saude, cone. de Marco de 
Canavezes, distr. do Porto. || N. S.º da Expecta- 
ção, de Santa Ovaia, conc. de Oliveira do Hos- 
pital, distr. de Coimbra. 

Levadigas. Tumores malignos que appare- 
ciam debaixo dos braços ou junto da virilha, c 
preeediam ou acompanhavam a levação ou bubão, 
nos casos de peste, causando crueiantes dô- 
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1's. Uma das grandes pragas dos nossos maiores, 
era: Dôr de levadigas te dê, N'um documento da 
collegiada de Coimbra, do anno de 1348, que 
foi o anno da epidemia chamada Peste grande, 
se diz: «Porqueen o ano da era de 1386 (1318) 
vco a pestelencia e a morteidade de dóór de le- 
vadigas per todo o mundo tam grande, que 
nom ficou hi viva a dizima dos homees, e mo- 
lheres, que entom hi avia, cen o dicto ano mor- 
rerom o Priol, e o Chantre c tofo os Raçoeiros 
da Eigreja de Sam Pedro da Almidinha, de 
Coimbra, de huums depos outros, todos em hunm 
mez.» 

Levadinha. Povoação na freg. de S. Marti- 
nho, de Silvares, conc. de Fafe, distr. de Braga. 
| Pov., na ilha da Madeira, na freg. da 
Santissima Trindade, de Tabna, cone. da Ponta 
do Sol, distr. do Funehal. 

Levadinhas. Monte na ilha da Madeiaa, eu- 
jas vertentes meridionaes dão origem 4 ribeira 
da Janella, que é alimentada por numerosas c 
profundas raviuas que n'ella afluem. 

Levanhane, Nome por que tambem é conhe- 
eido o rio Matola,do distr de Lourenço Mar- 
ques, na prov. de Moçambique, Afriea Oriental. 
V. Matola. 

Levandeira. Povoações nas freguezias: S. 
Joño Baptista, de Balança, eone. de Terras de 
Bouro, distr. de Braga. || S. João de Vêr, conc. 
da Feira, distr. de Aveiro. || S. Thiago, de Ouri- 
lhe, conc. de Celorico de Basto, districto de Bra- 
ga 

Levandeiras. Povoações nas freguezias: S. 
Thiago, de Cossourado, conc. de Barcellos, distr. 
de Braga | Santa Margarida e conc. de Louza- 
da, distr. do Porto. 

Levar à Azenha. Pov. na freg. de Santo 
Adrião, de Macieira de Rates, cone. de Barcel- 
los, distr. de Braga. 

Levegada. Povoações nas freguezias: S. Mi- 
guel, de Cunha, cone. e distr. de Braga. | S. Mi- 
guel e conc. de Ferreira do Zezere, distr. de San- 
tarem. || 5. Miguel, de Lieéa, cone. de Monte- 
mór-o-Velho, distr. de Coimbra. | 5. João Baptis- 
ta, de Seixo de Gatões, do mesmo cone. e distr. 


IN. S.* da Purificação, de Serra, cone. de Tho- ` 


mar, distr. de Santarem. 

Levegada de Bunhelro. Pov. na freg. de 
S Matheus, de Bunheiro, cone. de Estarreja, distr 
de Aveiro. 

Levegada dos Sedouros. Pov. na freg. de 
S. Matheus, de Bunheiro, conc. de Estarreja, 
distr. de Aveiro. 

Levegadas. Povoações nas freguezias: N. S.º 
do Soecorro, de Serpins, cone. de Louzã, distr. 
de Coimbra. || S. Pedro, de Vallongo, cone. de 
Agueda, distr. de Aveiro. 

Levegadas de Baixo e de Cima. Duas po- 
voações na freg. de N.S.º da Piedade, de Mon- 
te Redondo, cone. e distr. de Leiria. 

Levegadas da Carpalhosa. Pov, na freg. de 
Salvador, de Souto da Carpalhosa, cone. e distr. 
de Leiria. 

Lever. Pov. e freg. dc Santo André, da prov. 
do Douro, cone. e com. da Feira, distr. de Avei- 
ro, bisp. do Porto; 1:027 lab. e 219 fog. Tem es- 


cola do sexo inasc., fabricas de fiação, de fitas , 


de nastro e de papel de embrulho. À pov. dista 
13 k. da séde do conc. e está situada perto da 
margem csquerda do Douro. Pertence à 5.º div. 


180 


LEZ 


mil. e ao distr. de recrut.e res. n.º 2f, com a 
séde em Aveiro. O papa co bispo apresentavam 
alternativamente o reitor, que tinha 405000 rs. 
annuaes e o pé d'altar. A terra é fertil, ainda 
que muito accidentada. Tem muitos pinhaes. 
Cria muito e bom gado bovino, que exporta. Ap- 
parece bastante eaça e muito peixe do rio Dou- 
ro. 

Levides. Pov. na freg. de S. Julião, couc. de 
Vouzella, distr. de Vizen. 

Levira. Povoações nas freguezias: S. Lou- 
renço do Bairro, conc. de Anadia, distr. de Avei- 
ro. Fem correio com serviço de posta rural. || S. 
Miguel, de Villarinho do Bairro, do mesmo cone. 
e districto. l 

Lexicologia. Parte da grammatica que estu. 
da as palavras em relação å etymologia, e a tu- 
do o que é preeiso para compôr um diccionario 
linguistico. 

Lexim. Pov. na freg de N. S." da Conceição. 
de Egreja Nova, cone. de Mafra, distr. de Lis- 
boa. 

Ley (João de). Prior de Santa Maria da Var- 
ge, ete. Era natural de Villa do Conde, filho de 
paes irlandezes, que fugiram da sua patria por 
eausa da apostasia da Inglaterra, e procuram asy- 
lo em Portugal. Estudou em Salamanea e em ou- 
tras universidades de IHespanha as sciencias se- 
veras, sendo tambem muito erudito na Sagrada 
Escriptura ena Lição dos Santos Padres. O ar- 
cebispo primaz de Braga D. Fr Aleixo de Me 
nezes, em cuja casa viveu algum tempo, estima- 
va-o muito. Foi prior de Santa Maria de Varge, 
em Alemqner, d'onde passou a abbade de S. Pedro 
de Ruviães, na provineia de Entre Douro e Mi- 
nho. Escreveu: Alivio de trabajos, y thesoro de 
afitigidos, y frutos de sus males, 1º e 2» Parte, 
dedicada ao arcebispo de Lisboa D. Affonso 
Furtado de Mendonça. O manuscripto conserva- 
va-se ua livraria do duque de Lafões. Deixou 
outros manuseriptos tanbem em eastelhano. 

Leziria. Terra marginal situada ao longu do 
rio, e que fica alagada quando ha cheias; ilhota 
ou terra baixa alagadiça, ecreada de agua, As 
famosas e extensas Lezirias do Ribatejo prin- 
eipiam em Villa Franca de Xira,a 25k a NE 
de Lisboa, e são formadas por varias ilhas ba- 
nhadas pelo Tejo. Uma grande parte d'ellas eram 
da Casa do Infantado, extineta em 1834, sendo 
vendidas en 1835 a uma companhia, como bens 
nacionaes, por diminuto preço. São terrenos mui- 
to ferteis, sobretudo em cereaes. O Tejo os ala- 
ga quasi todos os invernos, e se w'elles deposita 
o nateiro que lhes dá a fertilidade, tambem mui- 
tas vezes lhes eausa grandes prejuizos com ter- 
riveis inundações. Os templarios possuiam uma 
grande leziria junto a Santarem, a que da- 
vam o nome de Leziria dos Freires. Em 1306 a 
cederam a el-rei D. Diniz, em troca do padroado 
das villas de Alvaiazere, Ferreira do Zezere e 
Villa de Rei. : 

Leziria. Povoações nas freguezias: Santo An- 
dré, conc.de S Thiago do Cacem. distr. de Lis- 


boa. | N. 5. da Pisdade, de Monte Redondo, 
cone. e distr. de Leiria. || Casal na freg. de S. 


João Baptista, de S. João da Ribeira, cone. de 
Rio Maior, distr. de Santarem. | Herdade na 
freg. de 5. Thiago e cone. de Alcacer do Sal, 
distr. de Lisboa. || Quinta na freg. de Santa Iria, 
Ribeira de Santarem, cone. e distr. de Santa- 
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Sebastião, de Souto 


rem. || Quinta na freg des. 
de Aguiar da Beira, 


de Aguiar da Ribeira, cone. 
distr. da Guarda. 

Leziria da Palmeira. 
João Baptista e conc. de 
Santarein. 

Lezirias. Pov na freg. de 5. Lourenço do 
Bairro, cone. de Anadia, distr. de Aveiro. 

Lhana. Nome que, segundo parece, foi dado 
pelos seus descobridores 4 ilha do Sal, no archi- 
pelago e prov. de Cabo Verde, Africa Oceiden- 
tal. Vem citado nos documentis antigos. 

Liambo. Pov. do cone. de Cabinda, distr. do 
Congo, prov. de Angola. Pertence à delegação 
do Chiavala. 

Libães. Pov. na freg. de Santo André, de Le- 
ver, cone. da Feira, distr. de Aveiro. 

Libão. Pov na freg. de S. Miguel, de Bustel- 
lo, conc de Penafiel, distr. do Porto. 

Liberal. Partidario do systema liberal ou 
constitucional. 

Liberdade (Medalha das Campanhas da). Es- 
ta medalha, tambem denominada Medalha de D. 


Pov. na freg. de 5. 
Almeirim, distr. de 





LIB 


dificuldades que pareciam inveneiveis, susten- 
taram tio nobre cansa; hei por bem instituir pa- 
ra elles uma distineção commemorativa dos seus 
serviços, pela fórna especificada nos artigos se- 
guintes: Artº 1.º Esta distincção consistirá em 
uma medalha de cobre de tres centimetros de 
diametro, a qual terá de um lado, e em torno, a 
legenda D. Pedro IV—D. Maria II—e no meio 
as cffigies d'estes soberanos, e na parte interior 
os imillesimos —1826-1834-— sobreposto o primeiro 
ao segundo. E no reverso, em torno, a legenda 
— Campanhas da Liberdade —ou a legenda— 
Serviços Civis —, e no centro um dos algaris- 
mos—l—2%—3—4—5—6—7—8 ou 9.5 unico. Es- 
ta distincção será denominada Medalha de D. 
Pedro e de D. Maria. Art.º 2.º Ella será collo- 
cada no lado esquerdo do peito, pendente de nma 
fita azul ferrete, com um filete branco longitu- 
dinal no meio para a medalha militar, e com orlas 
brancas para a medalha civil; tudo segundo o 
modelo annexo a este decreto.  1:º A medalha 
com a legenda-—Campanhas da Liberdade — 
será conferida exclusivamente águelles que, du- 



























































Medalha das Campanhas da Liberdade 


sa 


Pedro e de D. Maria, foi concedida por el-rei 
D. Pedro V aos individuos que fizeram serviços 
militares e civis nas chamadas luetas da Liber- 
dade (1826 1834). O decreto que creou esta eon- 
decoração tem a data de 16 de outubrc de 1861 
c foi publicado na Ordem do Exercito, n.º 24, e 
no Diario de Lisboa, n.º 238, de 19 de outubro de 
1561. E' o seguinte: «Merecendo o meu maior 
apreço as acções de valor e dedicação, que em 
defeza do tlrono legitimo c das instituições que 
regem presentemente a monarchia portugueza, 
fôram praticadas durante o periodo decorrido en- 
tre o dia 31 de julho de 1526, em que foi jurada 
a Carta Constitucional dada por meu augusto 
avô,0 Senhor D. Pedro IV, de gloriosa memoria, 
eo dia 27 de maio de 1334, cm que se estabele- 
ceu a paz entre os portuguezes sob o sceptro de 
minha augusta mãe, a Senhora D. Maria Il, de 
saudosa memoria; e querendo en dar um teste- 
munho publico da minha benevolencia áquelles 
que com admiravel perseverança, e apezar de 
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rante o referido prazo de tempo, fizeram serviços 
militares etfectivos. § 2.º A medalha com a le- 
genda-—Serviços Civis --seri conferida áquel- 
les que, durante o mesmo periodo, fizeram servi- 
ços elfeetivos, que não sc comprehendem no § 
antecedente. S 3.º O algarismo designará o un 
mero de annos que o condecorado tiver servido. 
£ 4.º Os annos civis de 1526 e de 1531 serão, pa- 
ra os fins d'este decreto, contados como comple- 
tos. Artigo 3.º A'quellas pessoas que, durante o 
mesmo prazo de tempo, prestaram serviços mili- 
tares, e serviços civis, será conferida a medalha 
militar se fôr mais longo o numero de annos cm 
que fizeram serviços militares, e vice-versa. & 
unico. N'este caso o algarismo designará a somma 
da totalidade dos annos nos dois serviços. Artigo 
4º Haverá uma commissão composta de sete 
membros dos quaes quatro militares, e tres não 
militares, escolhidos entre os funccionarios que 
tenham direito a obter esta medalha, para clas- 
sificar as pessoas, segundo os respectivos servi- 
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ços. Artigo 5.º Esta commissão remetterá ao mi- 
nisterio da guerra, à medida que as pudér for- 
mar, relação das pessoas que reconhecer acha- 
rem-se no caso de lhe ser conferida esta distin- 
cção, designando a medalha que pertencer a ca- 
da nma. Artigo 6.º Os nomes das pessoas que fô- 
rem agraciadas com esta distineção serão publi- 
cados na Ordem do Exercito, se a medalia lhes 
fôr concedida por serviços militares, e no Dia- 
rio de Lisboa, se a obtiverem por serviços ci- 
vis.» $ 

Libolo. Sertão da prov. de Angola, na mar- 
gem esquerda dorio Cnanza. Os naturaes d'este 
sertão, que foi avassailado em 1745, vão commer- 
ciar a Cambambe com cera, marfim, gomma co- 
palc optimas madeiras. V. Alto Libolo. 

Libombos. Montes situados a O do distr. de 
Lonrenço Marques, na prov. de Moçambique, 
Africa Oriental. E' dos limites occidentaes do 
mesmo distr. eseparam-n'o do Transvaal. São 
atravessados pelo caminho de ferro de Louren- 
co Marques a Pretoria. 

Libongo. Moeda africana, equivalente a um 
real da nossa moeda. 

Libongo. Vasto territorio do conc. da Barra 
do Dande, no distr. de Loanda, prov. e bisp. de 
Angola. Eº limitado ao N pelo rio Donzo, ao S 
pelo rio Lifune, a E pelo Zenza e a O pelo O- 
ceano Atlantico. Dista cêrca de 40 k. de Loan- 
da. $Tem minas de petroleo. || Uma das duas po- 
voações pertencentes ao sobado de Libongo e 
Cabengama, do cone. da Barra do Dande, distr, 
de Loanda, prov. de Angola. Pertence 4 5.º di- 
visão. 

Libongo (Monies do). Cordilheira do territo- 
rio do mesmo nome, no distr. de Loanda, prov. 
de Angola. E’ principalmente constituida por 
cinco montanhas de altura quasi egual, que se 
estendem cm arco de circulo com a concavidade 
para o occidente. Estes montes são quasi todos 
formados de quartzo, granito, ardogia e tufo, 
elevam-se muito mais acima do nivel do mar, e 
distam 16 ou 18 k. da costa. Abundam em fontes 
de petrolco, e tecm minas de carvão de pedra. 

Psta cordilheira tambem é conhecida pela deno- 
minação de Montanhas do Mazaula. 

Libongo e Cabengama, Sobado do cone. da 
Barra do Dande, distr. de Loanda, prov. de An- 
gola. Pertence À 5.º divisão. 

Liboreiro. Povoações das treguezias: S. Gens 
e cone, de Arganil, distr. de Coimbra. |] Santa 
Maria Maior e conc. de Goes, do mesmo distri- 
cto. 

Libouro. Fov. na freg. de Santa Cruz, de Ju- 
vim, cone. de Gondomar, distr. do Porto. 

Libra. Antigo peso, mencionado frequente- 
mente uos documuntos portuguezes até ao secu, 
lo xv. Os romanos tinham a sua libra de 12 on- 
ças, e para os metaes em especial, o peso de 8 
onças, a que os allemãcs chamavam march e nós 
marco. Os visigodos serviram-se do systema ro- 
mano, com pequena alteração, e os arabes intro- 
duziram os seus pesos de quintaes, arrobas, ar- 
rateis,e as divisões em onças, cte. O marco de 
Colonia era considerado o mais exacto. Já se 
usava em Portugal no seculo xr. 1). Alfonso I, 
uas actas das côrtes de Coimbra, que este sobe- 
rano fez reunir a 11 de abril de 1261, diz: ad 
xı marchas cupri admisceatur una marcha puri 
argenti per marcham de colonia de vnr nneiis. Na 
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Ordenação Afonsina menciona-se a libra de 14 
onças. Alguns autores citam para os metaes pre- 
ciosos a libra de dois marcos ou 16 onças. À li- 
bra para o peso da cera no seculo xvr valia 2 ar- 
rateis, e no seculo xvr um arratel. 

Libra. Moeda de conta, cuja introducção em 
Portngal se attribue a D. Affonso IH, como se 
usava então em França. À libra ou livra no rei- 
nado de D. Affonso IV tinha vinte soldos e cada 
soldo 9 dinheiros. O valor da libra, como moeda 
de conta, diminuiu progressivamente, apezar de 
conservar sempre o valor nominal de 20 soldos. 
No seculo xv decairam tanto de valor que se che- 
gou a pagar mil por uma das primitivas, e por 
ellas se contou até passar para os reaes. As li- 
bras de prata valiam 36 reis c tinham 20 reaes 
dos antigos. As libras de oiro, at ao tempo de D. 
Diniz, valiam 150 réis. D. João I diminuiu-lhe o 
valor intrinseco, que ficou reduzido a 82 réis. No 
tempo de D. Manuel valiam intrinsecamente 92 
réis, e nas suas Ordenações sc diz que as antigas 
eram de duas sortes, umas que valiam 700 réis, 
e outras 500 réis. 

Librê, Uniforme usado pelos creados das ca- 
sas nobres, distinguindo-se pelas côres as casas 
a que pertencem. A lei de 24 de maia de 1749 
prescrevia a qualidade e a côr do panno das li- 
brés; e o alvará de 21 de abril de 1751 prohibiu 
que nas librés dos creados de escada abaixo se 
usassem mcias de seda e chapéos finos. 

Libretto. A parte litteraria ou as palavras de 
uma opera. 

Liça. Logar reservado para combates, torneios, 
correrias, etc. 

Licêa. V. Leceia. 

Licéa. Pov. e freg. de S. Miguel, da prov. do 
Douro, conc. e com. de Montemór-o-Velho, distr. 
e bisp. de Coimbra; 803 hab. e 207 fog Tem es- 
cola do sexo mase. c correio com serviço de pos- 
ta rural. 

Liceiras. Pov. na treg. de 5. Lonreuço, de 
Asmes, conc. de Vallongo, distr. do Porto. 

Licenceado. Grau universitario, inferior ao 
de doutor e superior ao de bacharel formado. 

Licou. Povoações nas freguezias: Santo An- 
dré, de Santa Cruz do Lima, cone. de Ponte da 
Lima. distr. de Vianna do Castello. || S. Marti- 
nho, de Gandra, do mesmo cone. e districto. 

Licuare. Rio do distrieto de Quilimane, na 
prov. de Moçambique, Africa Oriental. N. no 
sertão, corre por entre varios prazos, toma a di- 
recção geral de NS, e lança-se no rio de Queli- 


| mane pela margem esquerda, proximo da villa 


de Quelimane. Ù mavegavel até 50 k. da foz. 
Nas sunas margens ha mattas de excellentes ma- 
deiras, e obtem-se marfim. a 

Licungo. Prazo da Corôa no distr. de Queli- 
mane, prov. de Moçambique, Africa Oriental. 
Tem 50 k. de comprimento por 30 de largura, e 
dista da villa de Qnelimane nns 70 k. Solo mui- 
to fertil. Entre outros generos agricolas, produz 
ananazes e alguns centenares de pés de cafe, 
Abunda em mattas extensas, cujas madeiras ser- 
vem para construcção e marcenaria. Em 1896 ti- 
nha um aforamento de 150 hect., e metade esta - 
va limpo e desbravado. O terreno d'este prazo & 
muito productivo por ser fertilisado por varios 
rios que o atravessam. || Rio do distr. de Queli- 
mane, na prov. de Moçambique, que nasce no 
sertão do distr., ao N,tema flirecção geral de NS, 
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corro nas terras do prazo Licungo, cujo solo fer- 
tiliza, e lança-se no canal de Moçambique entre 
os rios Mariangava e Mescenss. À sua barra é 
perigosa e iuaceessivel para as grandes embarca- 
ções. || Pov. do cone. de Puugo Andongo, distr. 
de Loanda, prov. de Angola. Pertence å divisão 
de Bote. 

Lidraes. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Villa Boa do Bispo, cone de Marco de Canave- 
zes, distr. do Porto. 

Lifau. Pov. do territorio de Ambeno, na prov. 
dos Bellos, ilha de Timor, Oceania, encravada 
uno territorio neerlandez do Survião, da mesma 
ilha. Foi a segunda capital que teve Timor, de- 
pois que os portuguezes abandonaram Cupião, 
hoje Itoepang, duraute a guerra com os hollande- 
zes. E" mais defensavel do que Dilly e menos 
doentia do que esta cidade, mas não tem tão bom 
surgidonro. 

Lifune. Rio do distr. de Loanda, na prov. de 
Angola. N. proximo de Encoge, corre no conc. 
d'este nome e no do Dande, atravessa os terri- 
torios de Quiengoengo, Nabo Angongo e Libon- 
go, c vae desaguar no Oceano Atlantico, ao N 
da foz do Dande, a tO k. d'ella. Dirige-se de E 
para o N e quasi parallelamentea este ultimo 
rig. Não é navegavel. Tambem é conheeido pelo 
nome de Lusina. 

Liga Agraria do Norte (Real). Associação 
de classe fundada no Porto em 1559 e reorgani 
sada em 1598. E' constituida por proprietarios 
agricolas, agricultores e por todas as pessoas que 
se distiguirem por serviços prestados 4 causa 
agricola e tem por fim defender, promover e fo- 
mentar por todos os meios ao seu aleanee os in- 
teresses agricolas do norte do paiz. A sua pri- 
mitiva designação era Liga agraria dos lavrado- 
res do norte. Depois do Congresso Agricola, por 
elta promovido e realisado no Porto nos dias 8, 9 
e 10 de março de 1897, é que mudou o titulo pa- 
ra Liga Agraria do Norte, sendo os seus estatutos 
approvados por alvará de 10 de março de 1398. 
E' presidente honorario sua magestade cl-rei Se- 
nhor D. Carlos. Bibliographia: Relatorio do Con- 
gresso Agricola do Porto promovido pela Liga 
Agraria do Norte e realisado no edificio da Ca- 
mara Municipal nos dias 8, 9e 10 de março de 1897, 
Porto, 1895. 

Liga das Artes Graphicasdo Porto. As- 
sociação de elasse fundada em 1+90 para promo- 
ver à melhoria da situação dos typographos, dos 
lithographos, dos photographos, dos gravadores, 
dos encadernadores, ete. Dispondo, logo de prin- 
cipio, da cooperação dos graphicos mais coneei- 
tuados, começou por conseguir a suppressão dos 
Joruaes da manhã À segunda feira (1891), para 
gue os typographos empregados nos respectivos 
quadros tivessem o domiugo livre, e depois con- 
seguiu tambem a suppressião do trabalho gratui- 


to ao domingo nas outras typographias e a redu- | 


eção das horas de trabalho. Acompanhando sein- 
pre de perto as questões que lhe dizem respeito, 
por varias vezes tem empregado os seus bons of- 
ficios na solução de couflietos abertos entre os 
associados e os industriaes, motivo por que a sua 
existencia tem sido d'uma incontestavel utili- 
dade. Tem uma apreciavel bibliotheea, gabinete 
de leitura, e está-lhe adjunta uma caixa de pen- 
sões que foi installada em 1901. Publica um jor- 
nal semanal, a Hevista graphica, que é compos- 
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to na sua cooperativa, c cujo produeto de venda 
reverte para o engrandecimento da mesma. 

Liga dos Lavradores do Douro. Sociedade 
cooperativa de responsabilidade limitada, fun- 
dada em 1587, e com estatutos appro vados em ^ 
de julho d'aquelle anno. Em harmonia com a 
disposição do Codigo Commercial em vigor, re- 
formou os seus estatutos que fôram approvados 
em assembléa geral de 29 de dezembro de 1897. 
O seu fim é o auxilio mutuo de associados no 
desenvolvimento da industria vinieola, do eredi- 
to pessoal dos associados, e bem assim do eredi- 
to do vinho produzido na região do Douro. Tem 
eomo seu orgão na imprensa o O Douro Agrico- 
la, semanario destinado à instrucção e dereza da 
agricultura. Esta publicação substitue O Bole- 
tin da Liga dos Lavradores do Douro, que se 
publicava irregularmente, e era gratuitamente 
distribuido aos assoeiados. 

Liga Liberal. Agremiação politica fundada 
em 1890 sob a direeção do sr. conselheiro An- 
gusto Fuschini. Segundo a sua exposição de prin- 
eipios, era uma reunião de eidadãos portuguezes 
que se propunham a exereer, coordenar e eon- 
juntamente os direitos politicos, que a consti- 
tuição do reino lhes conferia, no sentido de con- 
tribuir e influir para que o governo nacionaleuin- 
prisse e fizesse cumprir as leis, respeitasse e fi- 
zesse respeitar as liberdades publieas e indivi- 
duaes, administrasse as receitas do Estado com 
severa economia e inflexivel moratidade, e zelar 
perante os estrangeiros a dignidade e os legiti- 
mos interesses de Portugal. Era-lhe vedada a 
questãoda fórma de governo ao paiz. À Liga 
Liberal teve uma existencia curta, mas não dei- 
xou de ter influencia na politica portugueza. 

Liga Naval Portugueza. Associação eivil 
instituiia ha poucos annos, e cujos estatutos fô- 
ram approvados por decreto de 24 de dezembro 
de 1902, Tem por fim promover a regeneração e 
o progresso da marinha portugueza, oecupando- 
se dos seguintes assumptos: 1.° Estudar todas as 
questões relativas ao desenvolvimento da mari- 
nha de eommereio, pescarias, e marinha de re- 
creio; 2.º Promover e animar a iniciativa parti- 
eular para todas as empresas naeionaes que, ia 
metropcle ou nas colonias, possam favorecer a 
expansão do ecomtnereio maritimo, da marinha 
mercante e das industrias halieuticas nacionaes; 
3.º Desenvolver a construcção naval portugueza; 
4.º Estudar e promover a promulgação de dispo- 
sições legaes que os seus trabalhos indiquem ser, 
indispensaveis ou convenientes para a realisa- 
çao do objeetivo da Liga; 5.º Promover e vigiar 
a edueação do pessoal da marinha mercante; 6.º 
Dispensar À população maritima o possivel au- 
xilio moral e material; 7.º Estudar os problemas 
da marinha de guerra que dizem respeito à pro- 
teeção do eommercio maritimo e à defeza nacio- 
nal; 8.º Estudar a formação das reservas navaes 
com os elementos que pódem fornecer a marinha 
de commereio e a marinha de recreio nacionaes; 
9.º Promover junto dos poderes publicos a ado - 
pção de todas as medidas que possam concorrer 
para a prosperidade do commercio maritimo, na- 
vegaçião e pesearias; 10.º Despertar c Ineitar, 
por meio de aetiva propaganda, o interesse pu- 
blieo pelas cousas da marinha; 11.º Promover a 
realisação de exposições e certamens publicos de 
caracter naval; 12.º Construir, logo que Os seus 


183 





LIG 


recursos, e meios de acção lh'o permittam, um 
Hegisto Maritimo Nacional, em que sejam ins- 
criptos e classificados os navios portuguezes, e 
em que venham a centralisar se todos os servi- 
gos necessarios à organisação, protecção e pro- 
gresso da marinha mercaute naeional, no paiz e 
no estrangeiro. 

Liga Patriotica do Norte. Quando o gover- 
no inglez dirigiu ao governo portuguez o ultima- 
tum de 11 de janeiro de 1890, a proposito da 
questão africana, os academicos do Porto pro- 
moveram um grande comicio, o qual se realisou 
do “ia 26 do referido mez no theatro do Princi- 
pe Real. D'esse comicio, que foi importantissi 
mo, é que nasceu a idéa de se formar a Liga 
Patriotica do Norte, e em que se formulou a 
lista das pessoas que haviam de compôr esta as- 
sociação patriotica, figurando em primeiro logar 
o cardeal |). Amcrieo, o governador civil, o ge- 
neral da 3.º divisão, os commandantes dos corpos 
da guarnição e da guarda municipal. No dia 1 de 
fevereiro procedeu-se nas salas da Camara Mu- 
nicipal á installação da Liga, vendo-se entre os 
assistentes os eondes de Samodães, de Rezende, 
de Moser, do Covo, de Campo Bello e de Lum- 
brales, os viscondes de Oliveira, de Villar d'Al- 
len, da Ermida, de Alves Machado, de Barreiros, 
de Fragozella e de Gandara, o barão de Paçô 
Vieira (Alfredo), quasi todos os lentes da Escola 
Medica, advogados, professores, vereadores, o di- 
rector c lentes da Polytechnica e muitissimas 
outras pessoas de importancia. Foi acelamado 
Anthero do Quental como presidente. Em nome 
da Academia foi apresentada e approvada uma 
proposta para ser nomeada uma commissão, que 
se encarregasse de elaborar o plano dc organi- 
sação e as bases fundamentaes do compromisso 
sobre que havia de assentar a Liga. Essa com- 
missão, cm que estavam representadas todas as 
classes sociaes, deu principio aos sens trabalhos 
logo no dia 6 do citado mez de fevereiro, reunin- 
do se para esse cffeito no Atheneu Commercial, 
sob a presideucia de Anthero do Quental. Leu-se 
o projecto organico, que opinava, entre outras 
muitas medidas de importancia a tomar, pela 
nomeação de commissões incmubidas do fomento 
agricola « industrial, de propaganda de confe- 
rencias, de defeza nacional, ete. A comissão 
remmin novamente no dia 10 para apresentar e 
votar uma representação que no mesmo dià man- 
dou ao presidente do eonselho de ministros, o 
conselheiro Antonio Serpa Pimentel, já hoje fal- 
lecido, protestando contra o insolito procedimen- 
to do consul inglez no Porto, Oswald Crawfurd, 
que, secundando umas calumnias publicadas no 
Times por John Glas Sandeman, iusultava os 
academicos portnenses, é para discutir o projec- 
to de estatutos da Liga, que foi unanimemente 
approvado na generalidade. No sen artigo 1.º ha 
se: «E' constituida com o titulo de Liga Patrio- 
fica do Norte uma associação de cidadãos portu- 
guezes, tendo a sua séde no Porto, com o tim de 
promover a defeza material, o fomento econoni- 
co, à reorganisação financeira e todos os progres- 
sos que melhor garantam no futuro a indepen- 
dencia e prosperidade da nação». A discussão dos 
estatutos terminou na sessão dg 21 de fevereiro, 
ficando a mesa encarregada de dar-lhe uma ulti- 
ma redacção, que seria depois apreciada. Na as- 
sembléa geral da Liga realizada no Atheneu 
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Commercial em 7 de março seguinte, fez-se a 
approvação definitiva dos estatutos, e foi nomca- 
do o directorio, que ficou completo pelas pessoas 
que tinham sido nomeadas para a commissão ins- 
talladora e por muitas outras. t directorio reu- 
niu-se cm 11 d'essc mez para nomear as commis- 
sões que se deviam occupar do fomento economi- 
co, do ensino, da propaganda, da defeza militar 
e da questão colonial; effeituaram-se depois ou- 
tras reuniões para proseguir os seus trabalhos, 
mas por fim dissolveu-se, passados alguns mezes, 
sem poder realisar o o seu vastissimo plano de 
resurgimento nacional. $ 

Ligares. lov. e freg. de S. João Baptista, da 
prov, de Traz-os- Montes, conc. de Freixo de Es- 
pada å Cinta, com. da Torre de Moncorvo, distr. 
e bisp. de Bragança; 1:092 hab. e 214 fog. Tem 
escolas d'amhos os sexos, c correio com serviço 
de posta rural. A pov. dista 14 k. da séde do con- 
eelho. Os beneficiados da collegiada de Freixo 
de Espada á Cinta apresentavam o vigario, que 
tinla 608000 réis annuaes. À pov. pertence à 6.º 
div. mil. e ao distr. de recrut e res. n.º 10, com 
a séde em Mirandella. 

Ligeira. Pov. na freg. de S. João Degolado, 
de Terrngem, cone. de Cintra. distr. de Lisboa. 

Ligeiro (Monte do). Na freg. de N. 5º da 
Orada, cone. de Borba, distr. de Evora. 

Ligiano de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções na freg. de S. Pedro, conc. e distr. de 
Faro. 

Ligiunça. Pequeno reino da prov, dos Bellos, 
na ilha de Timor, Oceania. Está situado n2 are- 
ta N da ilha. 

Ligo de Baixo c de Cima. Duas povoações 
na freg. de S. Thiago, de Athcães, cone. de Vil- 
la Verde, distr. de Braga. 

Lijó. Pov. e freg. de Sauta Maria, da prov. do 
Minho, cone. « com. de Barcellos, distr. e aree- 
bispado de Braga; 719 hab. e 16% fog. À 
egreja parochial dista 4 k. da séde do cone. U 
arcediago de Santa Christina apresentava o vi- 
gario, que tinha 605000 réis annuaes. À pov. 
pertence à 3.º div. mil. e ao distr de reerut, e 
res n.º3. com a séle em Vianna do Castello. 
Nesta pov. ha o logar de Mosqueiro, e é aqui 
que nasce a agua sulphurea de Lijó, tambem co- 
nhecida pelo nome de Caldas de Mosqueiro, jun- 
to ao pequeno ribeiro ali afiluente do rio Cáva- 
do. São + as nascentes principaes, emergindo 
proximo à estrada concelhia que corre entre es- 
ta pov ea villa de Ponte do Lima. Surdem à 
superficie do solo por entre granito de grão fino, 
em que predomina a mica negra sobre a argen- 
tina, feldspatho, orthose e quartzo translucido, 
com raros crystacs maiores do mesmo feldspa- 
tho. De envolta com vegetação agreste e miuda 
vêem-se os empoçamentos naturaes, em que as 
aguas se depositam, com as snas paredes cober- 
tas pela vegetação propria das thermas sulphu- 
reas. O seu candal é de 50:000 litros em 24 lo- 
ras. À distancia de 500 m. para SE ha ontra 
nascente, na pov. de Gallegos (V. este nome) As 
aguas d'estas nascentes, inclnindo a de Gallegos, 
fôram analysadas chimicamente um [566 pelo en- 
genheiro de minas João Baptista Sebiappa de 
Azevedo, que remetteu as amostras para a exposi- 
ção universal de Paris. As de Lijó on de Mos- 
queiro tambem as analysou em 15866 o dr. À. V. 
Lourenço. Estas aguas são frias, limpidas, com 
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ə gosto e o cheiro proprios das aguas sulphurcas. 
“São priucipalmente proveitosas no tratamen- 
to das ephelides e ontras atfeeções cutantas, no 
rhcumatismo, nevralgias e n'algumas dyspepsias. 
Usam-se em banhos. “Bibliographia: Aguas mine- 
raes sulphureas portuguezas, por J J. L Pereira 
Caldas, Lisboa, 1854; Aguas sulphureas do Mos- 
quiteiro e de Santa Maria dos Gallegos, por José 
Julio Rodrignes, Lisboa, 1385.) Povoações nas 
freguezias: S. Pedro, de Riba de Mouro, cone do 
Monsão, distr. de Vianna do Castello || O Salva 
dor, de Villar de Andorinho, cone. de V. N. de 
Gaia, distr. do Porto. 

Lillela. Prov. na freg. de S. Pedro, de Rio 
Torto, conc. de Valpaços, distr. de Villa Real. 

Lilundo. Rio da prov. de Angola. N. nos ser 
tões do Congo, passa por S. Salvador, corre de 
N a SO, c vac desaguar na enseada da Funta on 
de Mnculo, formada pelo Oecano Atlantico KR 
alimentado por muitos aflluentes, e o seu curso é 
grande os indigenas que povôam as suas margens 
são ferozes 

Lima. Esta familia procede de João Fernan- 
dez o Bom de Lima, que era filho de Fernão 
Ayres Batitella, e de D. Tareja, filha de D. Ber- 
mudo e da infanta D. Urraca, innã de D. Af- 
fonso Henriques. 'Tomaram o appellido da terra 
de Lima, na Galliza, onde tiveram o senhorio. 
Passou a Portugal no tempo de D. João I. As 
suas armas são: Em campo G'ouro quatro palas 
vermelhas. Os Limas da casa do visconde de 
Villa Nova da Cerveira, depois marquezes de 
Ponte do Lima, usam as armas ordenadas pelo 
primeiro visconde: Escudo partido em tres pa- 
las; na primeira as quatro palas vermelhas em 
campo de ouro, as outras duas palas esquarte 
ladas; no primeiro quartel em campo de prata, 
um leão de pnrpura armado de azul; no segundo, 
uo mesmo campo de prata, tres faxas xadreza- 
das de ouro e vermelho; tendo o leão do primei- 
ro quartel, acerescentadas com as armas dos 
mtos c con as dos Nogueiras. 

Lima (Alexandre Antonio de). Socio da Aca- 
demia dos Occultos e da dos Applicados, eseri- 
ptor e poeta N. em Lisboa a 21 de janeiro de 
1649, iguora-se a data do fallecimento, mas pa- 
rece que vivia ainda cm 1759. Era filho de Fran- 
cisco Mendes Barbosa c Lima e de D. Josepha 
Thereza de Moura. Escreveu: Canção á morte do 
ilmo e exmo sr. Marquez de Valença; saiu na 
Collecção das obras sobre este assumpto pela Ara- 
demia dos ÓOccultos, a pag. 97, Lisboa, 175]; 
Tres sonetos euma decima à intempestiva morte 
da Serenissima Senhora Infanta D. Francisca; 
sain ua obra intitulada Vozes da pena e clumores 
da suudade, composta a este funebre assumpto, 
Lisboa, sem anno de inpressão. Kasgos metricos 
em varias na Ciacci dy á Senhora Sant’ 
Anna, Lisboa, 1742; Oração academica joco-se- 
ria recitada na Arademia dos Joscolhidos d'esta 
Côrte, Lisboa, 1147; Parnaso Olympico; oração 
academica, epithalamica potasa recitada no 
Congresso dos Oceultos, cte., Lisboa, 1743; No- 
vona do Santissimo Coração de Jesus, na qual se 
tuclue o obsequio do purissimo coração de Maria 
Santissima senhora nossa, Lisboa, EE Novos 
Encantos de Amor, representação comica, Lisboa, 
1737; Bateiden, ou nova Metamorphose, poema jo 
co- erdico, Constantinopla, 1752; consta de tres 
cantos em oitava rima, e saiu com o nome de 
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| Audroino Meliante Laxacd, que é o anagramma 
do nome do autor. Diz Innocencio da Silva a pag. 
28 do vol. 1 do Diccionario bibliographico: «Este 
poema, que é na realidade mana satyra pessoal a 
individuos e cousas d'aquelle tempo, mas que 
hoje se torna para nós pouco meuns que um eni- 
gma, por faltar a chave das allusões que enecr- 
ra, e a noticia dos personagens que o autor intro- 
duziu na sua acção, recommenda se todavia pelo 
seu estylo chistoso, e pelo sal satyrico que em 
tndo elle transparece. José Agostinho, não sendo, 
como se sabe, dos mais prodigos em elogios, fala 
d'elle com louvor.» Esereven mais: Sonha o cego 
que via; Pois que é o que viao cego? Lisboa, 
1763; anda tambem nos Irasgos metricos; Poman- 
ce heroico a José dê Brito Lobo, na cecusião que 
celebrou a festa do Sacramento en 1ES7; é uma fo- 
lha sem indicação do logar mem typographia. 
Parece que' Alexandre Antonio de Lima sucee- 
deu ao infeliz judeu Antonio José da Silva, co- 
mo escriptor de operas para se representarem 
ne theatro portugnez. No Theatro comico, voi. 
mt e Iv, veem peças que se julgam ser d'elle, 
apezar de não trazerem o sen nome, vindo tam- 
bem os Novos encantos de amor, que teve impres- 
são separada, como já citâmos. 

1 imna (Antonio de). Commandante do forte de 
S. Jorge em Pernambuco, que defendeu intrepi- 
damente em 1630 contra os hollandezes, primeiro 
tendo apenas 7 homens debaixo das suas ordens, 
successivamente reforeados por lt on 15. Perto 
de 15 dias se manteve, comtudo, no arruinado 
forte, dando tempo a Mathias de Albnquerque 
para concentrar as suas forças, reanimar os fn- 
gidos moradores, chamar a si as tropas que sen 
irmão Antonio de Albuquerque lhe euviára de 
Parahiba, c assentar finalmente os arraiaes no 
sitio do Bom Jesus. Esta façanha extraordina- 
ria foi descripta por Mendes Leal. 

Lima (D. Autorio de). Senhor de Castro Daire 
e alcaide-mór de Guimarães. N. em Lisboa, e fal. 
a 13 de ssteinbro de 1552. Era filho de Diogo Lo- 
pes de Lima, copeiro-mór de D. João II, com- 
mendador de Santa Maria de Ovaia na ordem 
de Christo, e de sua mulher D. Izabel Pereira de 
Castro, senhora de Castro Daire. D. Antonio de 
Lima foi casado com D. Maria de Vilhena, filha 
de Christovão de Mello, herdeiro da ilha de 5. 
Thomé. Applicou-se muito ao estndo genealogi- 
co, continuando as Familias illustres de Portu- 
gal, cnde as deixara o conde de Barcellos |). 
Pedro, para cujo fim revolveu todo o Archivo 
Real, para n'clle colher as informações precisas. 
Compoz um Nobiliario com o titulo de Linhageus 
de Portugal, que era tido em grande estimaçi ão. 
O original perdeu se, e as muitas copias que 
existiam no seculo xvui, segundo afirma Anto- 
nio Cactano de Sousa, estavam longe de serem 
exactas e fieis, e quasi todas continham altera- 
ções e acerescentamentos. Uma das melhores co- 
pias, até considerada como o original, era a que 
pertencera à Casa de Cascaes, e que no anuo de 
1796 se conservava na Casa do Louriçal, sendo 
todavia um pouco confusa e quasi na fórma de 
apontamentos em alguns dos titulos. liste Nobi- 
linrio mereceu sempre referencias elogiosas Às 
sim, ranckncau, na sua PBibliotec Heraldic. Pag 
33, escreve: «Inter omnes Gencologos Lusitanos 
facile primas tenet elegantissimus Antonii hu- 
jus foetus.» A Bibliotheca Lusitana, tomo 1, pag 
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307, diz: «Este Nobiliario foi sempre reputado 
por celebre neste genero.» D. Antonio Caetano 
de Sousa, no Aparato á Iistoria Gencalogica da 
Casa Real, n.º 25, refére ácêrca d'esta obra de 
D. Antonio de Lima: «O seu Nobiliario foi sem- 
pre cstimado, e de grande reputação, c verdade, 
e se póde afirmar que d'elle sairam todos os que 
vêmos: |” este livro dos mais acreditados, que 
se tem escripto. E’ de pond rar que uma grande 
porção dos Nobiliarios Portuguezes são umas 
copias de D. Antonio de Lima.» 

Lima (Antonio Estevão de). Secretario do ar- 
cebisp. de Evora D. Fr. Manuel do Cenaculo Vil- 
las Boas, sendo por elle nomeado segundo biblio- 
thecario da Bibliotheca de Evora, por provisão 
de 21 de setembro de 1811. Iguoram-se as datas 
do nascimento e fallecimento. Escreveu: As qua- 
tro estações do dia, poema de Mr. Zacharias, irt- 
duzido em portuguez, Lisboa, 1806; Victoriana de 
Vaissy, ou Zemia reconhecida, novella franceza 
traduzida em portuguez, Lisboa, 1894; 2 tomos; 
saiu com as iniciaes A. E. L; Vida do vice-al- 
mirante Lord Visconde de Nelson, duque de Bronte, 
extrahida e publicada por A. E L., Lisbva, 1805. 
Julga-se que tambem são seus os seguintes opus- 
culos que se publicaram pela mesma oceasião: 
Relação do grande e obsequioso funeral, com que 
foi enterrado em Inglaterra o celebre Lord Nel- 
son; traduzida das noticias que os mesmos ingle- 
zes publicaram a este respeito, Lisboa, 1806; Tes- 
tamento de Lord Nelson, e codicilo a elle annexo, 
Lisboa, 1806. 

Lima (Antonio Lopes de). Boticario em Lis- 
boa no seculo xvnr. Era natural de Villa Franca 
de Xira, sendo filho de Paschoal Nunes de Lima 
e de Anna Maria. Em seu nome se publicou: 
Remedio novo e admiravel de uns pós sympathicos 
quecxcitam o suor, Lisboa, 1728. 

Lima (Antonio Pereira de). Cavalleiro da or- 
dem de Malta, commendatario de Sernancelhe, 
e senhor da villa de Guilheiro. Era natural de 
Britiaudos, sendo filho de Fernão Pereira da Sil- 
va, senhor de Britiaudos, e de sua mulher D. Leo- 
nor de Mello. Foi muito versado na historia sa- 
grada e profana Escreveu em haspanhol: Vida 
de fr. Luiz Mendes de Vasconcellos, grão mestre do 
Iospital, ete., a qual foi traduzida em portuguez 
por Miguel Lopes Ferreira. 

Lima (Antonio Pereira de). Professor proprie- 
tario das aulas de piano no Conservatorio Real 
de Lisboa, para que foi nomeado por decreto de 
13 de maio de 1861, logar que já desempenhava 
interinamente em substituição de Eugenio Ma- 
zoni, que se havia demittido. Fal. em 12 de no- 
vembro de 1880. Foi discipulo do mesmo conser- 
vatorio, cursando com distincção as aulas até se 
habilitar, por concurso, a fazer parte do magis- 
terio. No desempenho das suas funcções ofliciaes 
e artisticas compoz 6 melodias para piano, que 
fóram aceeitas pelo conselho escolar, é que fa 
zem parte do respectivo curso do Conservato- 
rio. Tambem escreveu duas composições ligei- 
ras para piano: Marcha turca, de Mozart, e a 
marcha solemne 4 Cumõcs; uma Serenade, a 
valsa caracteristica Muliçosa; o romance A au- 
sencia; uma phantasia sobre o Propheta, de 
Meyerbeer, e outra original, intitulada: Hecos do 
Castello da Pena em Cintra. 

Lima (Antonio José Pereira de). Thesoureiro 
da Companhia das Aguas, cte. Nasceu em Evora 
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em 1799, fal. em 1534 Foi empregado de fazen- 
da no ministerio da marinha, fez varias viagens, 
sendo mais tarde collocado definitivamente na 
thesouraria do mesmo ministerio. Quando em 
1846 se crearam os batalhões nacicnaes de se- 
gunda linha, foi nomeado major do primeiro mo- 
vel de atiradores, mais conhecido pelo nome de 
Batalhão do Arsenal. Em 1849, tendo deixado o 
commando d'aquelle corpo o coronel Joaquim Jo 
sé Falcão, que foi ministro da maricha no minis- 
terio do conde de Thomar, Pereira de Lima foi 
nomeado commandante, cargo em que se conser- 
vou por alguns annos, prestando relevantissimos 
serviços à causa da Carta Constitucional e da 
rainha D. Maria II. Tendo se reformado no fim 
de muitos annos de serviço publico, foi escolhi- 
do para thesoureiro da Companhia das Aguas, lo: 
gar que exercia quando falleceu. Era commenda- 
dor. 

Lima (Antonio Telles Leitão). Era natural de 
Alemquer e distincto jurisconsulto no seculo xviii. 
lEsereveu um livro intitulado: De Gabeltis. Nada 
mais se sabe d'este varão. 

Lima (Bernardino Manuel da Costa). Escri- 
ptor, cujo nome se conhece por ter eseripto em 
1814 uma Memoria acírca da villa de Redondo, a 
qual sahiu no Investigador portuguez, n.º xum, de 
janeiro de 1815, de pag. 345 a 367. 

Lima (Braz Francisco de), Compositor de mu- 
sica, que falleceu em 25 de setembro de 1813, 
Era Filho de Antonio Francisco de Lima e de 
Helena Maria da Cruz. Estudou no Seminario 
Patriarchal, e foi depois, pelos anuos de 1790, 
aperfeiçoar-se a Italia, pensionado pelas rendas 
do Seminario. Quando voltou, não seguiu a car- 
reira artistica, e dedicou-se á vida commercial, 
encarregando-se da direcção d'uma casa de ne- 
gocio. No archivo da sé de Lisboa, dizem existir 
10 partituras d'este compositor, todas anteriores 
4 sua viagem a Italia; uma d'ellas tem a data de 
1785. Na Bibliotheca Real d'Ajuda tambem cais- 
te outra composição sua.E' a partitura em dois vo- 
lumes d'uma oratoria intitulada Z4 trionfo de Da- 
vidde, escripta para se cantar no Paço em 19 de 
março de 1735. 

Lima (Casimiro José de). Director da Casa da 
Moeda; do conselho de S. M. Matriculou-se como 
praticante de abridor de cunhos em 16 de outubro 
de 1556, sendo discipulo de F. A. Campos. (V. este 
nome). Passou a segundo abridor em IS de outu- 
bro de 1870. Exerceu por muitos annos o cargo de 
fiel do ouro e prata nas oflicinas da referida Ca- 
sa da Moeda, e ultimamente, deixando a direeção 
o sr. conselheiro Augusto José da Cunha, foi no- 
meado director. Além de varios trabalhos para a 
Casa da Moeda, feitos debaixo da direcção do 
primeiro abridor Campos, é sua a medalha que 
representa o edificio das ollicinas monctarias, 
dedicada ao então director, José de Saldanha de 
Oliveira e Sousa. Depois offereceu-se para abrir 
gratuitamente os ferros da medalha commemora- 
tiva da inauguração do monumento do Bussaco. 
9 sr. Casimiro José de Lima organisou o catalo- 
go dos ponções, matrizes e cunhos existentes na 
Casa da Moeda, e ahi impresso em 1573, e gra- 
vou as estampas que os representam, destinadas 
a serem incorporadas no mesmo catalogo. O sr. 
Casimiro José de Lima era muito amigo do dr. 
Sousa Martius, e é a elle que se devem espe- 
cialmente todas as demonstrações c homenagens 
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que lhe teem sido prestadas, taes como o monu 
“mento, o livro Zn Memoriam, ete. 

Lima (Cesar de). Artista dramatico muito co- 
nhecido e apreciado. Não se conhece a data do 
nascimento, mas parece ter sido em 1832, por 
contar, segundo se julga, quando falleceu, cm 3 
de novembro de 1907, 75 annos. Era um cara- 
cter folgasão c muito independente. Não quiz 
nunca sujeitar-se ao trabalho que seus paes lhe 
procuravam, desejando que seguisse as profissões 
de ourives, typographo, dourador, alfaiate, ou 
livreiro. Começou à aprender todas estas earrei- 
ras, mas aborrecia-se logo, e fugia de todas as 
casas onde o collocavanm. 
actor, c debutou no theatro de D). Maria II em 
9 de julho de 1350 no drama O herdeiro do czar. 
Pouco tempo se conservou, e ninguem imaginava 
que fizesse carreira na arte dramatica, pelo seu 
caracter excepcional, que o não deixava persis- 
tir em nenhum modo de vida. Na Rua dos Con- 
des é que mais tarde começou a tomar gosto pelo 
theatro, revelando-se logo um actor de mereci- 
mento. D'ali passou a ser escripturado no thea- 
tro de D. Maria II, desempenhando já papeis de 


importancia. Em seguida esteve no Gymnasio, | 


tornando-se muito conhecido como galan comico. 
Represcutou no Baquet, do Porto, e em outros 
theatros da provincia. Voltou mais tarde para 
o thcatro normal, sendo então classificado coino 
actor de primeira classe. Foi empresario do an- 
tigo theatro das Variedades e do Principe Real. 
Dedicava-se depois aos papeis centraes e caracte- 
risticos. Obteve a reforma, e'já ba bastantes an- 
nos que estava afastado da scena. Cesar de Li- 
ma foi uma vez ao Rio de Janciro, não com a 
idéa de sc evidenciar como artista, mas em se- 
guimento d'uma das suas inuitas aventuras amo- 
rosas. Pouco tempo se demorou no Brazil. Cesar 
de Lima era muito popular, tanto no palco come 
fóra do theatro, muito espirituoso, contando sem- 
pre casos e anedoctas em que despertava o riso 
até nas pessoas de maior seriedade. Contam-se 
d'elle partidas engraçadissimas. Do seu enorme 
reportorio mencionaremos as seguintes peças: 
O Perdão d'acto e perspectiva, A historia d'um 
patuco, Posso falar á senhora Queiroz?, Uma cha- 
vena de ch , Fortuna e trabalho, A morgadinha 
de Val-flôr, Os fidalgos da casa moirisca, O Assas- 
sino de Macario, O cego, A timidez de Cornelio 
Guerra, A somnumbula sem o ser, Os solitarios, 
Os homens do mar, Córa ou a escravatura, A fi- 
tha do mar, Duas bodas de Bois-Joly, etc., e as 
scenas comicas O photogrupho, e Provas publicas, 
scena de imitações, em que imitava a actriz Emi- 
lia das Neves, c diversos actores, salientando-se 
na imitação de Theodorico e Tasso no Alcaide 
de Faro. 

Lima (Felizardo de). V. Vilhena e Bourbon 
(Joaquim Felizardo de Lima Cumello Pereira da 
Silva de Sousa Castello Branco). 

Lima (D. Francisco de). Governador interino 
de Moçambique no tempo de D. Francisco de 
Mascarenhas, sendo depois nomeado governador 
effectivo d'essa possessão em 1654. Repellin os 
iuglezes que pretendiam negociar cem Moçambi- 
que. Em 1957 foi rendido por Manuel Côrte Real 
de Sampaio. 

Lima (D. Fr. Francisco de). Religioso da or- 
dem dos carmelitas calçados, bispo do Mara- 
nhão e de Pernambuco, ete. N. em Lisboa, e fal. 
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em Olinda a 29 de abril de 1704. Era filho de 
João de Lima e de Maria das Neves. Tomou o 
habito earmelitano no convento de Lisboa, a 19 
de setembro de 1649, e professou a 25 do mes- 
mo mez do anno de 1650. Sendo admittido 1:0 
Collegio de Coimbra, em 31 de outubro de 1652, 
estudou as sciencias severas, em que saiu tão 
perito que logo foi destinado para dictar Philo- 
sophia no convento de Evora Foi eleito refor- 
mador e visitador do convento da villa de Horta 
no Faial, depois vigario geral do Brazil c prior 


“do convento de Lisboa em 1686. Fia considerado 


Por fim resolveu ser | 


um dos bons prégadores do seu tempo, mas dos 
seus sermões sómente se publicou o seguinte, 
sem trazer” o nome Go autor: Sermão funeral do 
ex.mº cardeal D. Verissimo de Lencastre, cardeal 
da Santa Egreja Romana, e inquisidor geral, 
ett, Lisboa, 1693. A 9de outubro de 1691 foi 
eleito bispo do Maranhão e do Pará, sendo sa- 
grado em 20 de abril de 1692, no convento do 
Carmo pelo cardeal de Lencastre, inquisidor ge- 
ral. Em 1694 foi trausferido para a diocese de 
Pernambuco. O Correio mercantil, do Rio de Ja- 
neiro, de 10 de novembro de 1567 publicou a se- 
guinte noticia a proposito d'este bispo, sob o ti- 
tulo de Importante descoberta: «A commissio de 
trabalhos historicos e arehcologicos do Instituto 
Archeologico Pernambucano acaba de achar os 
restos mortaes do venerando bispo d'esta diocese 
D. frei Francisco de Lima, que se achavam sot- 
terrados sob as ruinas do convento do Carmo de 
Olinda. Com os restos mortaes achou-se ainda 
o annel e a cruz pastoral,e raros fragmentos do 
caixão, e da sua pregaria, assim como reliquias 
da téla de ouro dos paramentos. A commissão 
continua no exame d'esses venerandos restos 
de um bispo que cra o prototypo de todas as vir- 
tudes christãs; e a tal ponto csmoler, que na 
sua morte apenas se lhe achou por unico espo- 
lio uma moeda de dois vintens! O santo bispo 
D. Francisco de Lima governou esta diocese 
desde 1696 até 1704, em que fallecru. Os restos 
mortaes que acabam de ser achados pela com.- 
missão do Instituto estão portanto debaixo da 
terra ha 163 annos. O relatorio, que a respecti- 
va commissão tem de apresentar, nos dará mais 
positivos esclarecimentos a este respeito.» 
Lima (Francisco Affonso de). Era filho de Ma- 
nuel Lopes da Silva, familiar do Santo Officio e 
de D. Maria de Araujo, neto paterno do capitão 
de cavallaria Ignacio Lopes da Silva c de D. 
Maria de Jesus de Castro. N. na quinta do 
Cabrão em Villa de Sá, termo de Ponte do Li- 
Lima, a 29 de jaueiro de 1723, vindo estabele- 
cer-se em Thomar depois do terremoto do pri- 
meiro de novembro de 1755, que lhe destruiu a 
casa em Ponte do Lima. Exerceu em T'homar os 
cargos de administrador da dita villa e comarca; 
do tabaco e saboaria, até 1719 bem como o de 
provedor da Misericordia por duas vezes, reve- 
lando-se bom administrador e velador dos pobres 
e afflictos. Casou em Thomar a 1% de fevereiro 
de 1762 eom D. Anna Dorothea Margarida Joa- 
quina d'Abreu e Andrada, filha c unica herdeira 
do capitão Antonio d'Abreu e Andrada, profes- 
so ua ordem de Christo e fidalgo da Casa Real, 
e de D. Catharina Netto da Rosa, que lhe trou- 
xc em dote o morgado de Aguas Bellas. Francis- 
co Affonso de Lima construiu a capella da sua 
casa na antiga rua de Pedralves Secco, actual 
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rua da Capella na cidade de Thomar, de invo- 
cação deN. Francisco de Assis, capella que ain- 
da hoje existe em ruinas na posse de seus her- 
deiros, collocando sobre a porta da entrada as 
armas que usava—ântas e ['ngas—e que tinham 
sido dadas aseu 3.º avô Balthazar do Sisto. Em 
5 de julho de 1779. justificou em Ponte do Lima 
a sua nobreza, requereudo a 31 de agosto do 
mesmo anno novo brazão que lhe foi concedido 
a 15 de novembro de 1157 e que consta d'un es- 
cudo e squartelado, tendo no primeiro quartel as 
armas dos Silvas, no segundo as dos Castros de 
6 arruellas, no 3.º as dos Limas e no4º as dos 
Araujos; tendo por timbre um leão de purpura 
rompente (Silvas) e por divisa uma brica azul 
com uma seta de prata. Francisco Affonso de Li- 
ma teve quatro filhos: Antonio Floreneio d'Abreu 
de Araujo Lima e Andrada, que suecedeu no 
vinculo; Franciseo d'Abreu d'Andrada e Lima, 
D. Claudiana Benedieta Ritta d'Abreu Andra- 
da e Lima e D. Damiana Barbara do Carmo 
Castro Araujoe Andrada Affonso de Lima falle- 
ceu em ‘Fhomar, ignoraudo-se o anno, dia e mez 
do seu fallecimento 

Lima (Fraucisco Bernardo de). Conego secu- 
lar de 5. Joño Evangelista. N. no Porto em 1727, 
fal. em 1161, segundo a Bibliotheca cirurgica, de 
Manuel de Sá Mattos, ou em 1770 segundo a 
Descripção do Porto de Agostinho Rebello da 
Costa. Começou a publicar em janeiro de 1761 
e terminou em junho de 1762, a Gazeta Littera- 
ria ou Notícia exacta dos priucipaes escriptes 
modernos... Obra periodica; tomo 1, 1761, e to- 
mo 11, 1762. Além d'outros artigos, contém mui- 
tos juizos criticos de varias obras portuguezas 
publicadas por aquelle tempo, e principalmente 
das de medicina e cirurgia. Sá Mattos, na Bi- 
bliotheca cirurgica, clogia muito o douto conego, 
dizendo que não só estimulava pela emulação 
da sua critica os cirurgiões portuguezes, mas que 
tambem lhes franqueava a sua excellente bi- 
blotheca. 

Lima (Francisco Raugel de). V. Rangel de Li- 
ma (Francisco) 

Lima (Francisco Rebello de). Clerigo regular 
da ordem de 5. Caetano. N. em Alemquer em 
1690; ignora-se a data do falleeimento. Era filho 
de Manuel de Meudanha de Lima e de D. Dio- 
nysia Henriques. Em 1709, tendo 19 annos, en- 
trou "na religião dos elerigos regulares de S. 
Caetano, e professou a 15 de março de 1710. Foi 
prégador muito considerado. Deixou publieado o 
seguinte: Sermão de N. S> da Divina Providen- 
cia, prégado na sua propria egreja, etc., em 20 de 
janeiro de 1126, Lisboa, 1727; Sermão da Quar- 
ta feira de Cinza, prégudo na Saata E reja Pa- 
triarchal, Iusboa, 1729; Sermão da Paixão de 
N. Senhor Jesus Christo, prégado na casa de N. 
Se da Divina Providencia no onno de 1732, Lis- 
boa, 1156; Sermão Pauegyrico em desaggravo do 
Apostolo S. Pedro, prégado no seu dia de 1749 na 
egreja parochial de Bemfica, Lisboa, 1750; Ora- 
ção funebre e panegyrica para se recitar nas Hre- 
quias do Sabio, Pacifico, Pioe Religioso Mo- 
narcha o Senhor D. João V, Lisboa, 1751. 

Lima (Iguario de). Eseriptor, de que apenas 
se sabe que escreveu um Memorial da viagem 
que fez de Lisboa a Jerusalem em 1585, cujo ma- 
muscripto se guardava na livraria do duque de 
Lafões. 
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| Lima (P. Iguacio Antonio Ferreira de). Mes- 
| tre da eapella na sé de Evora nos fins do seculo 
xvu, c em Campo-Maior. Escreveu grande quanti- 
dade de musiea para o serviço da referida sé, 
como consta do inventario feito em 1809, onde 
se mencionam perto de 20) composições suas, 
sendo uma das mais importantes um Memeuto a 
12 vozes. Na Bibliotheca Nacional dizem 
existir uns responsorios para sexta feira santa, 
e um Salutaris, pelo padre Ignacio de Lima, em 
que elle declara ser monge do real mosteiro de 13e- 
| lem. Escreveu tambem uns responsorios e mise- 
rere para a semana santa,a 4 vozes com acom- 
panhamento de orgão, violoncello e fagottes obri- 
gados, trompas e contrabaixo ad libitium. No 
arebivo musical do sr. Marquez de Borba 
existe a partitura autographa de um Te-Deum 
a 1 vozes e orgão, com esta indicação : «original 
do Padre Iguacio Ferreira de Lima, Mestre" da 
' Capella da Praça de Campo-Maior, 11 de março 
de 1511.» 

Lima (Jaciuto Leitão Mauso de), Genealogis- 
ta, que viveu no fim do seculo xvir. N. na Certã 
a l6de agosto de 1690; ignora-se a data do fal- 
lecimeuto. Ira filho de Manuel Vicente de Li- 
ma e de Izabel Manso Moutinho, pessoas princi- 
paes na referida villa da Certã. Dedicou-se mui- 
to ao estudo da historia, principalmente á Ge- 
nealogia. Deixou 45 volumes em qne tratava por 
ordem alphabetiea das Familias do reino de Por- 
tugal, esereveu tambem uma outra obra com o 
titulo de Cert ennobrecida, ou Deseripção da 
villa da Certã, que'comprehendia 3 volumes em 
folio, ficando ambos os trabalhos ineditos. A pri- 
meira obra existe na Bibliotheca Nacional de 
Lisboa. . 

Lima (Jeronymo Francisco de). Professor no 
Seminario Patriarchal. N. em Lisboa a 30 de 
setembro de 1741, fal. a 19 de fevereiro de 1822. 
Era filho de Antonio Francisco de Lima e de 
Helena Maria da Cruz; irmão mais velho de Braz 
Franeiseo de Linta (V. este nome). Entrou para o 
seminario a 20 de novembro de 1751, seguiu os 
estudos, indo depois, a 2 de junho de 1760, para 
Napoles a aperfeiçoar-se no contraponto, por or- 
dem de el rei D. José, ficando vencendo ordena- 
do e propinas de moço de sacristia. Quando re- 
gressou a Lisboa foi nomeado professor do se- 
minario em que fôra discipnlo, continuando, no 
entretanto, a desempenhar o logar de eantor da 
Patriarchal, que já antes oecupava. Em 1798 pas- 
sou a mestre da capella, suceedendo a João de 
Sousa Carvalho. Na Bibliotheca d'Ajuda existem 
as partituras das seguintes operas, suas compo- 
sições; Spirito di coutradizione, Salvaterra, 1702; 
Gli Orti Esperide, 1719; Buea iu Tracia, 1181; 
Teseo, 1783; Le nozze œ Escole ed Ebe, 1785; foi 
escripta esta opera para celebrar o duplo zasa- 
mento do infante I). João (depois prineipe c mais 
tarde rei) com a infauta D. Carlota, e o da in- 
fanta de Portugal D. Marianna Vietoria com o 
infante de Hespanha D. Gabriel; cantou-se no 
palacio do embaixador hespanhol, o conde D. 
Fernando Nunes, em 13 de abril de 1755; La 
vera costauza, 1785; La Galathea, cantata a 5 
vozes e diversos instrumentos, Escreveu tambem 
musica para as duas seguintes peças: 1ymeneo, 
“pequeno drama para se cantar no dia dos despo- 
sorios do illmo e exmo sr. José de Vasconcellos e 
Sousa com a ilma e exe grº D., Maria Kita de 








































LIM 


co. composto improvisadamente por 
Dias Azedo e Anacleto da Silva 
posta em musica por Jeronymo Fran- 
e Lima, 1783. O Templo da Gloria, sere- 
o se cantou em 27 de janeiro de 1802 pa- 
jar o anniversario do duque de Sussex 
rivo da sé ha muitas composições de Je- 
Francisco de Lima, contando sc entre 
j as partituras autographas d'um psalmo e 
tetes, que teem a data de 175º, 
a (D. Joannn Antonia). Naseeu na quinta 
3 Fornos, no concelho de Alemquer, seguudo 
se julga,uo dia 10 d'abril de 1646, e foi filha de 
). João Fernandes de Lima, visconde de Villa 
da Cerveira. Casou com seu primo o ter- 
conde de Avintes, e, tanto aftecto lhe de- 
que, morrendo elle em 10 de abril de 
), suecumbiu ella de pezar 7 dias depois. Foi 
senhora exemplarissima e dotada de gran- 
rtudes. 
a (D. Juão de). Governador de Calieut 


o defendeu a fortaleza a que o Samori poz 
eo em 1525. D. João de Lima avisou logo do 
o governador de Cananor,o governador da 
e o commandante da esquadra do cruzeiro. 
e conseguiu lançar viveres na fortaleza, 120 
mens de reforço, e de Cochim vieram alguns fi- 
gos, parentes e amigos de D. João de Lima, 
josos de combater ao seu lado. N'esse longo 
no de 1525 praticaram-se actos de heroiei- 
que seria fastidioso meneionar, em quanto 
Henrique de Menezes, aneioso por vêr che- 
o termo da invernia, preparava a esquadra 
que iria descerear a fortaleza, e enviava par- 
mente a D. João de Lima todo o soceorro que 
lia. No exercito inimigo havia um renegado 
iano, conhecedor da arte dos assédios, e que 
ntava muitos engenhos com que fazia gran- 
nal á fortaleza; tinha, porém, D. João de Li- 
para se defender eontra as artes do renega- 
o dois grandes auxiliares: im era o condestavel 
a artilharia, homem perito na sua arte, que di. 
ia sempre de maneira o tiro dos seus canhões, 
e desfez uma grande parte das machinas do 
aliano; chamava-se Fernão Peres este homem 
il. Outro era Duarte Fernandes, denominado 
alabar, a quem D. João de Lima permittira 
ue usasse o seu proprio appellido, em recom- 
peusa de um serviço que prestara antes do cêreo, 
deitado fogoa Calieut. Este Duarte Fernandes 
de Lima andava pois entre os indios disfarçado 
n fakir, e tão bem desempenhava o papel que 
nem descoufiava d'elle, de fórma que, a 
abrigo do respeito que a tolos inspiram na In- 
a estes penitentes, conheeia os segredos do 
dio, e vinha depois revelal-os a D. João de 
Lima, por um meio de communicação que tinham 
imaginado. Comtudo, a fome fazia-se seutir na 
fortaleza, e o continuo tiroteio em que os nossos 
espingardeiros estavam, fazia com que já faltas- 
em polvora e armas. A tudo isto acudiu Heitor 
da Silveira, que enviou de Canauor por duas ve- 
2 os soecorros mais neeessarios. De Coehim 


VoL. 1v -— rr. 24 


empo do governador D. Henrique de Mene- | 
que se immortalisou pelo modo brilhante, | 


C 


LIM 


cedeu a Christovão Juzarte, capitão d'uma cara- 
vélla de Cochim e a um parau que Francisco 
Pereira Pestaua euviou carregado de inantimen- 
tos Á sua eusta,e que ambos tiveram de ser au- 
xiliados por sortidas da fortaleza e de comba- 
ter bravamente para introduzirem no castello 
uma porção, ás vezes bem pequeua, dos soecor- 
ros que lhe levavam. Entretanto Heitor da Sil- 
veira, com uma dedieação pouco vulgar, não 
cessou de enviar de Cananor mantimentos e pro- 
visões a Calieut, indo elle proprio nma vez á 
frente d'um reforço, que D. João de Lima agra- 
deceu mas não acceitou, porque já lhe sobeja- 
vam soldados. Ao mesmo tempo o inverno come- 
cava a levantar, e os soceorros chegavam de to- 
da a parte. De Coehim mandava o ineançavel 
govcrnador 16 vélas eommandadas por Ù. ʻi- 
mão de Menezes; de Gôa ia Pero de Faria com 
20 uavios. Os sitiadores começavam a desanimar, 
porque a artilharia da fortaleza desmoronava- 
lhes os engenhos de assédio, se levantavam mu- 
ros para os abrigarem, os portuguezes em sorti- 
das impetuosas vinham deitar-lhes fogo, sortidas 
em que muito se distinguiu D. Vasco de Lima, 
parente do governador; se formavam minas, lo- 
go encontravam a contra-mina, os espiugardei- 
ros da fortaleza pareciam adivinhar as embusea- 
das para as erivarem de balas,o que não admi- 
rava, pois de tudo era D. João de Lima informa- 
do pelo espião Duarte Fernandes. Os assaltos 
eram repellidos com perdas graves dos assaltan- 
tes, a guaruição parecia que se multiplieava, e 
nunca a encontravam desprevenida. D João de 
Lima tivera o cuidado de vestir mulheres com 
fatos maseulinos illudindo assim os sitiadores. 
Afinal, quando o inverno levantou de todo, appa- 
reeeu deante de Caheut D. Henrique de Mene- 
zes em pessoa à frente de 25 navios. Com os 
que estavam já no porto, vindas de Cananor, de 
4ôa e de Coehim, subia a esquadra portugueza 
a cento e tantas vélas, tendo a bordo 2:400 por- 
tuguezes, 4:000 eseravos que tambem pelejavam, 
1:000 eanarins de Gôa, e 800 malabares de Co- 
chim. Eram pois ao todo 8:200 homens, fóra a 
guarnição da fortaleza. Poueas vezes tinhamos 
apresentado em linha tão formidavel exereito, 
por isso o Samori achou preferivel pedir a paz, 
a combater, apezar dos seus 40:000 homens, € 
acecitar as mais humilhantes condições que 
aprouvesse a D. Henrique impór-lhe. O cêreo 
de Calicut é menos celebre do que os dois eêreos 
de Diu, e comtudo não se praticaram ali menos 
façanhas, nem houve menos heroismo na defeza. 

Lima (João Baptista de). Presbytero e eapel- 
lão do regimento de iufantaria n.º 10. N. em 
Barcellos a 30 de outnbro de 15141, fal. na mes - 
ma villa a 15 de outubro de 1579. Esereveu: Ora- 
ção exhortatoria proferida na real capella de N. 
S.* da Lapa da cidade do Porto na presença do 
ex.m e rev.™ prelado diocesano por oecasião da 
benção solemne da nova bandeira do regimento de 
infantaria nº 18, no dia primeiro de dezembro, 
Porto, 1874. 

Lima (João Barbosa). Desenltador e gravador 
muito apreciado, e falleeido ainda muito no- 
vo, a 9 de outubro de 1t67. Cursou as aulas de 
deseuho na Academia Real das Bellas Artes. 
Entrou depois para a oflicina de Castro Irmão 
& Ca Publieava então essa casa editora O Archi- 


„vo Pittoresco, jornal muito conheeido e que du- 
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rou 1F annos, sendo collaborado pelos melhores 
escriptores da epoca. Os editores perceberam 
que tinham ali um talento aproveitavel, deseo- 
briram-lhe a paixão artistica, e principalmente 
muita vontade firme de trabalhar. João Barbosa 
Lima foi apresentado ao gravador Nogucira da 
silva, para que praticamente o encaminhasse 
no desenho com applicação á gravura em ma- 
deira. Nogueira da Silva, vendo a necessidade 
de João Barbosa Lima em promover meios de 
subsistencia, insinuou lhe que se dedicasse de 
prefereueia á gravura, e puzesse de parte o de- 
senhe. Disse-lhe tamvem que de bom grado o 
ensinaria a gravar; fez-lhe vêr que havia pou 

cos gravadores, piutou-lhe em perspectiva a ur- 
gencia, que breve se faria sentir, de artistas 
d'aquelle genero de trabalho, Nogueira da Silva 
pintou-lhe um futuro tão risonho, que Barbosa 
Lima lhe acecitou o conselho, e começou a gra- 
var. Suscitando-se, porém, umas divergencias 
entre o professor e o discipulo, Barbosa Lima 
deixou o atelier, e passon a trabalhar sósinho na 
sua propria casa. No Archivo Pittoresco começa- 
ram A sair os seus primeiros productos artisti- 
cos; ali se estreou em trabalhos de gravura, e 
pouco depois perseverou n'aquella especialidade, 
mas as suas tendencias naturaes o chamavam de 
preferencia para o desenho, e para o desenho 
voltou. No Archivo Pittoresco encontram-se mui- 
tos dos seus trabalhos. Era ineançavel, ninguem 
o via um momento ocioso; ora lithographando, 
ora ensinando em collegios ou em casas particu- 
lares, sem nunca descuidar dos desenhos para o 
Archivo Pittoresco. Este excesso de trabalho, 
Juntamente com a sua construeção debil, era muito 
superior às suas forças, e não pôde resistir O 
Occidente, como brinde aos seus assignantes, no 
vol. nı, 1850, apresentou um desenho inedito de 
Barbosa Lima, sendo a gravura de Caetano Al- 
berto, direetor e proprietario, d'aquella interes- 
sante e autiga revista. E'o Monumento de Tho- 
mar. 

Lima. (João Bento de). Jornalista açoriano. N. 
ua villa de S. Roque do Pico a 13 de dezembro 
de 1:59. Collaborou no primeiro jornal publica- 
do na ilha do Pico, o Picoense, no Fayalense, da 
Horta, no Commercio do Porto, no Boletim Jadi- 
cial e n'O Pico, e redige aetualmente O Picoense, 
um dos jornaes mais conecituados dos Açõres. 
Fci fundador do Gabinete de Leitura Marquez 
de Pombal, de S. Roque do Pico, e å sua inicia- 
tiva se deve em grande parte o desenvolvimen- 
to do gosto litterario e a cultura scientifica, que 
distinguem o meio em que vive. Em 1835, re- 
voltado contra os processos politicos doa influen- 
tes da terra, procurou a formação d'um grupo 
que só defenderia os interesses locaes, conse- 
guindo pouco depois eleger a maioria da camara 
municipal de 8. Roque. Este grupo por accordos 
negociados com os governos e mais tarde filian- 
do-se, sob condições, no partido progressista, al- 
cançou para o seu concelho grande numero de 
melhoramentos de importaneia. Pela sua illus 
tração, pelo denodado interesse com que defen- 
de sempre as questões locaes, o sr Bento de 
Lima goza em todo o districto da Horta d'nma 
grande popularidade. 

Lima (João de Irito) Capitão de infantaria 
dos auxiliares da Bahia e vereador do senado da 
camara, logar que exerceu portres vezes. N. na 
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Bahia a 22 de outubro de 1671; fal. em 25 de 
novembro de 1747. Era filho do tenente gene 
de artilharia c aleaide-mór Sebastião de Araujo 
Lima e de D. Anna Maria da silva. Quando o 
conde de Sabugosa fundou cm 1724 a Academia 
dos Esquecidos, João de Brito Lima insereveu- 
se como soeio. Na Revista trimensal do Instituto 
do Rio de Janeiro, tomo x, pag. 116, vem nma 
noticia biographica a seu respeito. Escreveu: 
Applausos natalicios com que a cidade du Bahia 
celebrou a noticia do felice-primogentto do ex.mo 
sr. D. Antonio de Noronha, conde de Villa Verde, 
dy conselho de sua magestade, ete , neto do ex.m» 
sr. D Pedro Antonio de Noronha, conde e senhor 
de Villa Verde, marquez de Angeja, vice-rei e ca- 
pitão-general do Estado da India, vice-rei e capi- 
tão general dos estados do Brazil, cete, Lisboa, 
[718 N'este mesmo livro vem: Poema elegiaco e 
narração verdadeira em que se descrevem as festas 
que o mestre de campo João de Araujo e Azevedo 
mandou celebrar na cidade da Bahia, cm nhse- 
quio do primogenito do ex.™ gr. conde de Villa 
Verde, neto e herdeiro da casa do ex.mº sr. mar- 
quez de Angeja, ete E’ um poema em 4 cantos, 
precedido d'um soneto dedicatorio. Traz amda 
outros sonetos, e por fim: Diario panegyric» das 
festas que na cidade da Bahia se fizeram em ap- 
plauso do fausto e feliz natalicio do ex.mo gr. 1). 
Petro de Noronha, glorioso primogenito. Está es- 
cripto em prosa: Poema festivo, breve recapitu- 
lação das sı lemnes festis que obsequiosa a Bahia 
tributou em applanso das sempre faustosas regias 
bodas, dos serenissimos principes do Brazil e das 
Asturias com as inclitas princezas de Portugal e 
de Castella, Lisboa, 1729; Poema panegyrico em 
que se descrevem patria, nascimento e logares que 
serviu o meretissimo desembargador Ignacio Dias 
Madeira, Lisboa, 1742. 

Lima (João Maria d'Almeida). Major d'arti- 
lharia N em Lisboa em 15 de novembro de 1559, 
filho de Antonio José d'Almeida Lima e de 1). 
Narcisa Rosa da Conceição Lima. Asseutou pra- 
ça em 18 d'abril de 1873, foi promovido a alfe- 
res em 4 de janciro de 1832, a tenente em 25 
de janeiro de 185t, a capitão em 13 d'outubro de 
1353,a major em setembro de 1905. E' lente sub. 
stituto da cadeira de physica experimental da 
Escola Polytechnica de Lisboa e socio effectivo 
da 2º classe da Academia Real das Seiencias. 
Explicou partienlarmente durante largo periodo 
a cadeira de que actualmente é lente, publican- 
do por esse tempo aponta-nentos de physica que 
fizeram epoca pela sua clareza e rigor. Tem fei- 
to numerosas communicações à Academia Real 
das Seiencias, publicadas nos seus Boletins, e 
escripto differentes artigos sobre sciencias exa- 
ctas na Hevista das scicneias mathematicas A 
these, com que concorreu à lente da Escola Po- 
Iyteehnica, revelou um talento superior e um 
largo fundo de conhecimentos. Na Escola Poly- 
technica, onde é considerado por collegas e 
alnmnos como ornamento da sua classe, e esti- 
mado pelos primôres do seu caracter, tem se do- 
votado ao desenvolvimeato do estudo experi- 
mental da physica, já procedendo a investiga- 
ções originaes, já creando nm. nueleo do ensino 
snperior d'aquella sciencia. Nem só sciencia 
superior tem “dedicado a sna actividade; esere- 
ven tambem uma plysica para as Escolas Normaes 
e diversos compendios para o ensino primario. 
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(João Percira da Custa). Escriptor, poe- 
sta dramatico, photographo, ete. Nasceu 
lla da Feira a 13 de maio de 1836, fal. em 
a 3 de novembro de 1897, sendo filho do 
reformado Mauuel Pereira da Costa, e de 
lorinda Amelia de Lima. Bra muito evdia- 
o em creança; não querendo estudar, fugindo 
ntemente da eseola, entretinha sea apa- 
ninhos de passaros, a saltar muros de quin- 
a correr à pedra cães e gatos, e a brigar 
rapazes da sua edade. À familia tinha um 
e desgosto, o pae castigava-o, fugia de ca- 
tendo às vezes o pae de andar A sua procura, 
azel-o à força. lira conhecido pelo Jvanico da 


O, pois apezar de castigos rigorosos via que 
 Conseguia para o obrigar a estudar. Ainda 
1a esperança de que se emendasse, levou-o å 
a d'um ferreiro nos arredores da villa, e ali 
tteu para aprender o officio, com muitas re- 
mendações de aspera vigilancia. Joanico ti- 
10 annos, veudo-se n'aquelle estabelecimen- 
to encgrecido chorou, mas sujeitou-se ao que o 
tre lhe mandava fazer, começando a aprendi- 
m. Alguns dias depois, já aborrceido, pen 
ja no meio de sair d'ali, e o acaso forneceu- 
“lhe oenscjo. Apparcceram perto da loja pedin lo 
“esmola uns pedintes, cegos ambulantes, guiados 
por uns moços, dois tocando viola e um rabeca. 
“Joanico deixou-os afastar-se, e depois com um 
pretexto qualquer, fugiu, e foi ter com os pe- 
“dintes, fazendo muita lamuria, dizeudo-se orphão, 
“e os peilintes compadeceram-se e perguntaram- 
“lhe se sabia cantar, e com a resposta aflirmativa, 
“O levaram comsigo. No dia seguinte, estando n'u- 
a aldeia das proximidades no scu novo empre- 
go de moço de cego, dispunha-se a cantar, mas 
“procurando sempre evitar que o visse alguma 
pessoa conhecida, comtudo, apezar das suas cau- 
ellas, houve quem o conheecsse, um lavrador 
E go da familia, que o levou 4 força para casa 
do pae. No dia seguiute voltou para a escola 
João era intelligente, mas não queria estudar, 
C o pae resolveu um auno mais tarde, por ulti- 
“mo recurso, fazêl-o marçano d'uma mercearia no 
Porto. Mas o seu genio irrequieto não podia 
Boas åquella vida, e passados alguns me- 
zes ceran tantas as travessuras, disparates e in- 
“subordinações, que o merceciro já não o podia 
aturar; no cutretanto, em attenção ao pae, ainda 
© conservava, mas o cndiabrado marçano é que 
un dia desappareceu, e foi ter com a mãe, no 
iutuito de que clla o livrass: do castigo que o 
pac lhe désse. A mãe, na verdade, deseulpou o, 
dizendo que o filho vinha doente pelo trabalho 
pezado da mercearia. Pouco tempo depois, falle- 
ecu o pae, e à pobre viuva, attendendo ás tris- 
tes eireumstaneias em que ficára, e por conselho 
de parentes e amigos, sujeitou-se a separar-se 
“do filho, consentindo que partisse para o Brazil 
em busea de fortuna, como muitos ontros. Costa 
Lima contava então 13 aunos de edade, quando 
em [819 seguiu viagem para o Rio de Janeiro, 
indo muito recommendado a uma easa commer- 
cial d'aquella cidade. Nas terras de Santa Cruz 
continuou nas mesmas diabruras. Empregou se 
differentes vezes, porque não parava em casa 
alguma, trabalhava quando queria, e vendo-se 
lto de recursos, passou a Pernambuco aos 13 
anos, seguindo depois para as provineias do 
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norte; assim entreteve uns 10 aunos trabalhando 
como caixeiro, agente de industrias, caçador, 
hoteleiro, alugador de fatos de mascaras, corre 
tor de negocios, photographo, e até gerente d'u- 
ma empresa funeraria. Este ultimo cargo exer- 
ceu-o em Parahiba. Sem ter um estudo regular, 
pouco habituado a leituras uteis, e não conhe- 
cendo determinados livros e autores, os conheei. 
mentos litterarios de Costa Lima eram fraquis- 
simos, no entretanto começava a dedicar se å 
poesia, e a sentir inclinação para o theatro, apro- 
veitaudo todas as recitas de amadores, em que 
pudesse tomar parte, sem prejuizo d'umas aven- 
turosas eaçadas pelos mattos dentro, no que se 
tornara destro e apaixonado D'esta epoca já se 
conhecem as pocsias Maldição, datada do Mara- 
nhão em 25 de setembro de 1862; outra datada 
de 21 de outubro seguinte, com o titulo de Não 
creio; outra datada do Ceará a 10 de março de 
1893, iutitulada N'um album. Costa Lima entre- 
gara se por ultimo ao estudo da photographia, e 
com o primeiro dinheiro, que pôde juntar, fez 
uma viagem Á Europa, foi a Paris estu lar essa 
especialidade, e quando regressou não se esque- 
ceu de visitar sua sua mãe va terra que lhe fôra 
berço. Vendo se, porém, já quasi sem recursos, 
voltou para o Maranhão, c ali fundou o seu pri- 
neiro cstabelecimcuto photographico. Imaginan- 
do mil projectos, empresas e phantasias, saudo- 
so da viagem à Europa, apenas pôde arranjar 
dinheiro realisou outro passeio, e assim se sc- 
guiram outros, sempre que os recursos lh'o per- 
mittiam. Costa Lima passou a estabelecer-se eo- 
mo photographo no Pará, tornando-se então 
muito popular, eserevendo versos, tomando par- 
te em saraus, festejos e receitas. Data d'esta epo- 
ca a sua primeira produção theatral Os pupillos 
do escravo, drama em 3 aetos, inspirado nos cos- 
tumes e destino dos pretos, que elle estudou e 
observou de perto, scudo um bello imitador dos 
seus modos e linguagem. Uma grande entermida- 
de o obrigou a vir à Portugal, em 1865, tendo 29 
annos de edade, indo hospedar se em Bemfica, 
em casa d'um seu tio, o commerciante Almeida 
Lima, e agradando-se d'uma sua prima, D. Ade- 
laide d'Almeida Lima, realizou o seu casameuto, 
e voltou ao Pará em 1866, acompanhado de sua 
mulher, a reabrir o estabclecimeto. A fortuna 
corria-lhe prospera, mas não tardou a que se vis- 
se obrigado a retirar-se, por causa da doença de 
sua mulher, que não se dava bem com o clima. 
Trespassou o estabelecimento, voltou para Lis- 
boa em 1867 c aqui alcançou a Photographia 
Silveira, de que tinham sido proprietarios dois 
irmãos d'este appellido, que fôram presos c de- 
gredados pelo crime de moedceiros falsos. Aquel- 
le estabelecimento tornou-se nas horas vagas e 
Ás noites um eentro de reunião e ensaio d'alguns 
artistas, e especialmeute de amadores dramaticos, 
que davam frequentes espeetaculos e varias festas 
no antigo theatro do Aljube, junto da cadeia 
d'este nome, e na sociedade da rua do Aleerim, 
chamada do Carapau, onde hoje está a Arcada 
de Londres. A sociedade era assim chamada, por 
ter sido a sua installação n'uma casa da Ribeira 
Nova, defronte do mercado do peixe. Costa Li- 
ma constituiu-se a alma do movimento theatral 
particular, como aetor e autor. Esereveu as eo- 
medias em 1 aeto, A Espadelada e o Othelo toca- 
dor de realejo; e refundiu o drama Os pupillos 
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do escravo, peças que depois se representaram 
no Gymnasio, desempenhaudo elle os papeis prin- 
cipaes, a pedido da empresa. Tambem represen- 
tou estas mesmas peças com muito applauso no 
theatro Baquet, do Porto. Em 1871 projectou um 
novo modo de vida. Conferenciou com os pin- 
tores seenographos Procopio e Lambertini, que 


trabalhavam de sociedade, ácêrea do que pre- , 


tendia, e contratou com elles a pintura d'um es- 


tensissimo pano de fundo, que se desenrolasse len- ` 


tameute á vista do espectador durante certa repre 
sentação, e apresentasse a toda a altura da caixa 
o comprido « formoso panorama de Lisboa, des- 
de a barra até ao extremo de Santa Apolonia. 
Feito isto muito a seu contento, muniu-se das 
peças dramaticas já menciouadas, juntou-lhes a 
imitação em 1 acto, Orestes e Pilades, que compu- 
zera anteriormente; escreveu, a bordo do vapor 
em que seguiu viagem, uma nova comedia em 
1 acto, A Vindima,e partiu para o Rio de Ja- 
neiro., Organisada uma compauhia ambulante, de 
que era o chefe e o primeiro actor, começou a 
expôr o seu reportorio e o panorama, que desper- 
tou o maior enthusiasmo na colonia portugueza. 
A idéa fôra feliz, porque lhe render avulta- 
dos lucros e applausos. Costa Lima m .don pe- 
dir aos referidos scenographos um panorama 
egual da cidade do Porto, que tambem causou 
grande enthusiasmo. Percorreu então o littoral, 
passando ao Rio Grande e a outras localidades 
do sol, encontrando sempre bom acolhimento e 
bons lucros. Antigos padecimentos, que mais se 
aggravavan, uia o deixaram continnar n'esta 
derrota; vendeu todo o material da sua empresa, 
e voltou novamente para Lisboa em 1872. Em- 
pregara o avultado dinheiro, que trazia, em fun- 
dos hespanhocs; pouco tempo depois, devido aos 
acontecimentos politicos de Hespanha, esses 
fundos ficaram reduzidos a um preço arrastado 
representando um euorme prejuizo, e Costa Li- 
ma vendeu todos os valores que possuia. Vendo- 
se exhausto de recursos, precisava entregar-s? 
ao trabalho activo, e empregou se como gerente 
do café da Europa, ao Rocio, então pertencente 
a Mattos Moreira, livreiro-editor muito conhe- 
cido, com quem já havia travado relações. Con- 
tinuando com o sen amor ao theatro, voltou à 
temar parte em recitas de amadores em casas 
particulares, no theatro Taborda, em varias pe 
ças. No entretanto, deixava o café da Europa e 
empregava-seno hospital de S. José como escri- 
pturario ajudante do fiscal Serrinha, e d'ali passou 
ao Porto, como pagador do caminho de ferro do 
Minho e Douro. D'essa epoca ha tres poesias 
suas: O Fado, em 1875; Paz e Progresso, impres- 
sa em avulso e distribuida no theatro de S. 
João, onde elle foi recital-a na presença d'el-rei 
D. Luiz, que acabara de assistir à inauguração 
do referido caminho de ferro em 17 de maio d'cs- 
se anno; e Emjfim, versos congratulatorios por 
ter acabado a guerra civil de Ilespanha, os quaes 
se publicaram n'am jornal do Porto em 10 de 
março de 1576. Ainda weste anno Costa Lima 
soltou para Lisboa, sendo nomeado director do 
Asylo Maria Pia, de que pediu a demissão antes 
de findar o anno por não concordar com a admi- 
nistração, que encontrou irregular, e pretendeu 
corrigir e melhorar Lembrou-se de crear melhor 
carreira dedicaudo-se ao commercio de lojista, e 
foi a Paris fazer um sortimento de quin juilhe- 
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rias e d'objectos de bom gosto para brindes « 
diversos, e veiu estabelecer-se na rua do Corn: 
Santo. Em pouco tempo trespassou esta loja, | 
foi montar outra na rua Aurea do mesmo gene 
ro, com o titulo, de Casa das Variedades, qi 
tambem trespassou alguns mezes depois, parti 
do em seguida para o estrangeiro. Corria o an. 
no de 1879. Voltando a Lisboa com outro sorti- 
mento, estabeleceu-se outra vez na rua Aurea, 
com uma loja intitulada Casa de Berlim, onde se 
conservou tres annos. Em principios de 1883 dei- 
xou esta casa, e voltou á vida de photographo, 
estabelecendo se na rua do Arco do Bandeira. 
Pouco tempo depois passou a casa a outro plioto- 
grapho. Proseguindo na earreira dramatica repre- 
sentou duas vezes uo theatro do Principe Real em 
1585, como amador, desempenhando o papel de 
Gaspar nos Sin 'e de Cornevilte, e de tal fôrma que 
Francisco Palha, sendo informado, foi ali de 
proposito para o vêr, e tratou logo de o escri- 
pturar para a Trindade, dando-lhe a importancia 
de 503000 réis meusaes. Era a primeira vcz que 
tal acontecia, porque em toda a sua vida, tendo 
representado em theatros publicos e em socicda- 
des particulares, nunca acceitara escriptura ou 
contrato. O exito na Trindade foi enorme. Saindo 
da Trindade, Costa Lima sentia-se doente, e 
foi tratar se num hotel em Caneças. Comprou 
uma pequena quinta 2'um logar visinho, chama- 
do Montemór, na intenção de se dedicar à agri- 
cultura e à sua predilecta diversão da caça. Re- 
gress-ndo a Lishoa encarregou-ge da adminis- 
tração do jornal O Clobo, em 1883. Passou de- 
pois como pagador paʻa a Compauhia dos Cami- 
nhos de Ferro, d'onde saiu algum tempo, depois, 
por ter a direcção resolvido diminuir o pessoal do 
escriptorio. Não tardou a estabelecer-se com lo- 
ja de moveis na rua das Pretas, e passando a lo- 
ja, fez-se contratador de objectos antigos. Mais 
tarde ainda teve uma loja na rua Aurea, em que 
se entregava ao negocio de espingardas. Costa 
Lima era muito espirituoso, tinha expedientes 
e idéas magnificas com que entretinha longos 
serões e as palestras que se organisaram na li- 
vraria Mattos Moreira. Contam-se d'elle anecdo- 
tas engraçadissimas. Falleceu victima d'uma af- 
fecção pulmonar. Além das poesias já mencio- 
nadas, sabemos das seguintes: O colono, Prologo 
d'um livro, Recordações da minha terra, e 4 um 
padre; o monologo em verso Um conto á lareira, 
Cartas ao visconde de Sanches de Frias. Escre- 
veu tambem A Lusa Bambochata, poema triste 
em verso alegre. 
Lima ‘P. Dodi Silverio de). Religioso francis- 
cano e depois presbytero secular. N. em Lisboa 
a 5 de agosto de 1751, fal. em 1829. Professou na 
ordem “Terceira de S. Franeisco em 12 de julho 
de 1171. Parece, porém, que não quiz continuar 
a sujeitar-se ao rigor do claustro, e em 1732 saiu 
do convento, para ser presbytero secular. Foi prior 
da freguezia de S. Julião, de Sautarem, professor 
de Philosophia racional e moral, e socio da Acı- 
demia Real das Scieucias de Lisboa. Escreveu: 
Horas Mariannas em verso heroico, Lisboa, 1752; 
Divertimento de um quarto de hora, cte., Lisboa, 
1782, 2 tomos, collecção de contos orientaes, tra- 
duzidos do francez, e sairam sem o seu nome; 
Oração funebre nas exequias do ill.mo e ex.mo gr, 
Antonio do Populo Manuel e Menezes, conde de 
Villa Flôr, celebradas na parochial egreja de 8. 












































































LIM 


isboa, 1796; O christão instrui- 
scurso ácêrca da utilidade dos estutu- 
sophia, recitado no acto d'exame, a 
iu, Lisboa, 1806; Oração funebre nas 
o srmo sr, infante D. Pedro Carlos d- 
ça e Bourbon, que fez celebrar a Academia 


Lisboa, Lisboa, 1813. 


ido 4 Torre de S. Vicente de Belem. Ser- 
or alguns annos no Brazil durante o rei- 
D. João VI, que em 1821 o nomcou go- 
Jor geral da provincia de Angola, para 
er à Manuel Vieira Tovar de Albuquer- 
omou possc d'este cargo, mas poucos me- 
overnou, porque a 6 de fevereiro de 1822 o 
o de Loanda insurgiu-se e estabeleceu uma 
provisoria de 7 membros presidida pelo bis- 
. fr. João, que adherira 4 nova ordem de 
estabelecida em Portugal. Regressou ao 
9, e pouco depois reformou-se em brigadeiro. 
quim Ignacio Lima era muito dedicado a es- 
s mathematicos, c organisou uma livraria 
O numerosa, mas de obras escolhidas, quasi 
na lingna fravecza Escreveu: Dissertações 
e a fortificação permanente, sobre a fortifioa- 
de campanha, e sobre os alcances das bombas, 
“Hennert, traduzidas, correctas e emendadas; 
de Janeiro, 1814. 
Lima (Fr. José). Religioso da ordem dos car- 
litas. N em Lisboa a 3 de dezembro de 1663, 
. no convento da mesma cidade em 26 de mar- 
de 1745. Era filho de Francisco Gomes Cor- 
reia ¢ de Filippa da Ascensão de Lima. Estudou 
letras humanas em Lisboa no collegio de Santo 
ão dos padres jesnitas; philosophia e theolo- 
| na Congregação do Oratorio. Resolvido à en- 
na vida claustral foi admittido na ordem 
melitana, professando no convento da villa da 
rta, no Faial, a 31 de outubro de 1626. Nova- 
ute estudou philosophia e tlieologia, acabando 
estudos no convento de Evora, cujas faculda- 
dictou no convento do Maranhão, para onde 
tiu a 25 de março de 1693, sendo provisor 
bispado por provisão de 29 de maio de 
di, passada pelo bispo D. Fr. Thimotco do Sa 
inento, exercendo ao mesmo tempo a vigara- 
da sua religião. Voltando a Portugal em 
OL, por condescender ås instancias do provin- 
cial fr. Francisco Ribeiro, cathedratico da Uni- 
versidade de Coimbra, sendo já jubilado, passou 
a lêr philosophia no collegio da sua ordem n'es- 
cidade. Foi confessor das religiosas dos con- 
os de Lagos e Tentugal, visitador do colle- 
de Coimbra, protonotario apostolico, chro- 
ta da provincia por patente do geral passada 
| de julho de 1721, c consultor ta Buila da 
zada. Escreveu: Peregrinação evangelica ex- 
ssa em varios sermões moraes, e panegyricos, 
tes, Lisboa, tomo 1, 1720; 2.º 1732; Sermão do 
orioso patriarcha S. Jeronuymo, Lisboa, 1723. 
eixou em manuscripto: Tratado sobre as pro 
orções condemnadas pelos Summos Pontifices Ale- 
adre VI] c Iunocencio XI; Consulta varia theo- 
a, juridica e regularia. 
ima (Fr. José de). Eremita da ordem de San- 
Agostinho, mestre e prégador geral da sua 
» prégador regio honorario, socio corres 
nte da Academia Real das Sciencias de 
oa, etc. N. no Porto a 25 de agosto de 1759, 
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oude tambem fal. a 10 de agosto de 1847. Fez do 
pulpito uma tribuna cm que sustentava as suas 
idéas absolutistas, ¢ foi o prégador encartado de 
todas as festividades politicas do seu tempo. As- 
sim em 1823 foi quem prégou o sermão de acção 
de graças pelo restabelecimento do governo abso- 
luto; em 1828 prégou egualmente o sermão de 
aeção de graças pela volta ao reino do infante 
D. Miguel e o da acelamação; em 1830 o sermão 
nas exequias da rainha D. Carlota Joaquina. No 
tempo de D. Miguel mostrava-se defensor fanati- 
co do governo, e do pulpito trovejava contra os 
liberaes e exaltava as virtudes do seu soberano. 
Depois de 1333 deixou completamente a politica, 
e os seus scrmões só sc referiam aos assumptos 
das festividades em que prégava. Estão publi- 
cados os seguintes sermões: Oração gratulatoria 
em acção de graças pela feliz reconstituição dos 
inauferiveis direitos magestaticos d'el rei nosso se- 
nhor, prégado na Sé Cathedral do Purto em 8 
de junho de 1823, Porto, 1823; Sermão de acção 
de graças a Nossa Senhora da Paz, pela feliz 
restituição dos inauferiveis direitos magestaticos 
d'el rei nosso senhor, recitado na egreja das reli- 
giosas de Santa Clara em 22 de ugosto de 1828, 
Porto, 1323; Sermão pelo feliz regresso á patria 
de S. A. R. o senhor D. Miguel, prégado na Ca- 
thedral do Porto a 28 de fevereiro de 1828, Por- 
to 1823; Oração gratulatoria em acção de graças 
pela acclamação do senhor D. Miguel L, prégado 
na egreja dos religiosos gracianos em 23 de novem- 
bro de 1828, Porto, 1825; Oração funebre da mui- 
to alta e muito poderosa imperatriz rainha, a se- 
nhora D. Carlota Joaquina de Bourbon, pronun- 
ciada na Cathedral do Porto em 4 de fevereiro de 
1830, Porto, 1830. 

Lima (José Guterres de). Almoxarife da praça 
de Mazagão. Diz Barbosa Machado, no 2.º vol. 
da Bibliotheca Lusitana, pag. 361, que na livraria 
do convento de S. Bento, de Santarem, se guar- 
dava um escripto seu, intitulado: Manifesto do 
miseravel estado em que sc acha a praça de Ma- 
zagão no anno de 1715, cte. 

Lima (José Ignacio de Abreu). Nasceu em Per- 
nambuco a 6 de abril de 1796, fal. na cidade do 
Recife, em 1249, Era filho do padre José Ignacio 
Ribeiro de Abreu Lima. Depois de haver estu- 
dado latim, philosophia, rhetorica, francez e in- 
glez, começou em 1811, ainda em Olinda, o cuz- 
so regimental de artilharia, ao mesmo tempo 
que com scu pae cultivava a litteratura, e d'elle 
recebia as primciras noções do grego. Em feve- 
reiro de 1812 embarcou para o Rio de Jaueiro, 
onde se matriculou no primeiro anno da Acade- 
mia Real de Marinha, completando o curso de 
artilharia em 1815, tendo sido premiado em todos 
os annos de estudos de mathematicas. Já era ca- 
pitão de artilharia, c foi despachaio lente para o 
seu regimento. Chegou a Pernambuco em dezein- 
bro do mesmo auno de 1316, e logo depois o ou- 
vidor de Olinda, Antonio Carlos de Andrade Ma- 
chado e Silva, teve de pronuncial-o pelo crime 
de assnada, resistencia e ferimentos. O capitão 
Abreu Lima foi preso, e aggravando da pronun- 
cia, acompanhon o aggravo para a Bahia, onde 
chegon em principios de fevereiro de 1817, sen- 
do logo recolhido na fortaleza de S. Pedro, por 
ordem do coude dos Arcos. Estava preso, quand o 
seu pae, cmissario do governo da revolução rc- 
publicaua de Peruambuco, ao desembarcar per- 
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to da cidade de Bahia a 26 de março, eain no 
poder da justiça que já o esperava, por ter sido 
prevenida. A 25 de março foi concedido ao capi- 
tão Abreu Lima ir visitarseu pae á cadeia, a 
quem abraçou pela derradeira vez, porque uo dia 
seguinte morreu fuzilado. Depois d'este grande 
desgosto, ainda se conservou alguns mezes pre- 
so juntamente con um seu irmão e outros prisio- 
nciros que vinham de Pernambuco, conseguindo 
ser solto e mais seu irmão em outubro do mesmo 
auno, c recebendo de lojas maçonicas o auxilio de 
uns cem pezos em moeda, embarcaram ambos os 
irmãos para os Estados Unidos-norte-america- 
nos, e ali chegaram em fevereiro de 1818. Em 
abril seguiram para a ilha de S. Thomaz, e o ca- 
pitão Abreu Lima, deixando o irmã” como cai- 
xeiro d'uma casa commereial em Porto Rico, 
depois de adversa fortuna e de grandes contrarie- 
dades chegou à cidade de Angustura, séde do 
governo republicano de Venezuela em novembro 
de 1818. Abreu Lima foi adinittido ao serviço 
d'esta republica como capitão de artilharia ad- 
dido ao estado maior do exercito Distinguiu se 
notavelmente em combates, em empresas milita- 
res muito arriscadas, em cominissões delicadas 
na guerra da iudependencia d'esta parte da Ame- 
rica, recebendo o titulo de Zabertudor de Nova 
Granada, e sendo nomeado membro da ordem 
militar dos libertadores de Venezuela. Esteve 
depois mos Estados Unidos, vein á Europa, de- 
morando se algum tempo em Paris, voltando ao 
Rio de Janeiro em 1332. À sua vida continuou 
sendo uma série de triumphos até que falleceu. 

Lima (José Ignacio Itibeiro de Abreu). Revo- 
lueionario pernambucano. N.nokeecife no prin- 
cipio do ultimo quartei do seculo xvin, sendo fi- 
lho de Franciseo Ignacio Ribeiro de Abreu Li- 
ma e de D. Rosa Maria de Abreu Guedes; era 
pae de José Ignacio de Abren Lima (V. o artigo 
antecedente). Começou em Pernambuco o estudo 
de humanidades, mostrando notavel intelligen- 
cia, caracter independente e um pouco aventu- 
roso. Entrou para a instituição do Carmelo, que 
tempo depois abandonou, e saiu de Pernambuco, 
embareando para a Europa, onde passou alguas 
anuos. Esteve em Coimbra, viajou por differentes 
paizes e demorou se em Roma. Nas suas via- 
gens e principalmente em Roma, aperfeiçoou 
os seus estudos de humanidades; sabia muito 
bem o latim, conhecia o grego e algumas linguas 
vivas. Como depois falava muitas vezes ácêrea 
da sua estada em Roma, ehamavam-lhe o Padre 
Koma. José Ignacio conseguin do Santo Padre a 
sua secularisação e ordens de sacerdote. Profes- 
sava iútas liberaes muito avançalas, e não se re- 
commendeva pela prudeneia. Exercia em Per 
nambuco a profissão de advogado, e foi promotor 
de ansentes e de capellas. Diz-se que, sabendo 
da partida da familia real portugneza para o 
Brazil, convocara os seus amigos, e lhes propu- 
zera que se não recebesse o principe regente D. 
João, sem que elle se prestasse a outlorgar nma 
constituição politica, mas que a sua proposta fô- 
ra rejeitada. No anuo de 1817, José Ignacio to- 
mou parte muito activa na revolução republicana 
de Pernambuco, e offerecen-se para irás Ala 
“gôas, ed'ali À Bahia afim de dar inpulso an mo 
vimento revolucionario. No desempenho d'esta 
delicada e perigosa commissão conseguin muito 
nas Alagõas, e quaudo lhe pareceu oportuno, 
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tretou uma barea em Maceió, e dirigiu se á Da- 
hia, onde era extensa a conspiração no seutido 
do pronunciamento de Pernambuco. José Igna- 
cio levava comsigo proelamações e cartas que 
podiam eomprometter diversas pessoas, mas co- 
mo tomado d'um presentimento, lauçou ao mar 
todos esses papeis. Ao desembarcar perto da ci- 
dade da Bahia foi preso. Inexperiente e com a 
mazima imprudencia nem se apresentava disfar- 
cado, nem zelara o segredo da sua marcha e da 
sua direcção. O conde dos Arcos, capitão-geue- 
ral da Bahia, já contava com elle, e facilmente o 
fez prender. José Ignacio foi julgado por uma 
comissão militar, que o eondemnou à morte. 
Foi preso ao anoitecer do dia 26 de março de 
1817, e no dia 29 morreu fuzilado no Campo da 
Polvora, mostrando-se resignado e corajoso. Cons- 
ta que deixou muitos manuseriptos, principalmen- 
te sobre melhoramentos de agricultura; e um eom- 
mentario às Ordenações do reino, que o dr. Cal- 
das, proprietario do engenho das Laranjeiras, 
considerava o melhor expositor de direito patrio. 
Todos esses manuscriptos se perderain. 

Lima (José Joaquim Lopes de). Do conselho-de 
sua magestade, commendador da ordem de S. 
Bento de Aviz, cavalleiro da Torre e Espada, 
capitio de mar e guerra, governador civil em 
varios distrietos do continente do reino e do ul- 
tramar, e governador geral interino da India em 
1842; deputado em varias legislaturas; socio da 
Associação Maritima Colonial, ete. N. no Porto, 
entre os annos de 1796 e 1798, fal. em Batavia a 
8 de novembro de 1852. Foi um violento pam- 
phletario no periodo agitado da nossa vida politi- 
ca. Assentou praça como voluntario, e fez os 
sens estudos na Academia de Marinha da cidade 
do Porto, e quando os coneluiu, foi promovido 
a segundo tenente em 25 de junho de 1821, teu- 
do depois as seguintes promoções: primeiro te- 
nente em 4deabril de 1333, capitão-tenente em 
5 de julho de 1833, capitão de fragata sem pre- 
juizo de antiguidade dos que a tivessem maior, 
em 10 de outubro de 1840; capitão de mar eguer- 
ra graduado, por deereto de 3 de julho de 1845. 
contando a antiguidade de 30 de maio de 1847; 
capitão de mar e gucrra sem prejuizo de anti- 
guidade, cm 25 de agosto de 1849. Lopes de Lima 
foi homem de muita intelligencia e actividade, 
e tido desde 1834 como um dos mais duvotados 
su-tentaculos do partido denominado cartista; 
foi um dos que å força de sacrifícios e de luetas 
implantou a liberdade em Portugal. Provam-n'o 
os seus innumeros escriptos sobre assumptos 0s 
mais variados e distantes, poesia e theatro, po- 
litica, historia, estatistica e seiencia; provani- 
n'o a facilidade com que na imprensa periodica 
sustentava aquellas luctas homericas da Curta e 
do Estandarte contra a Hevolução de Setembro em 
que pelejavam Antonio Rodrigues Sampaio e Jo- 
sé Estevão; da Mutraca contra o Supplemento 
burlesco, em que ao espirito caustico e inesgo- 
tavel de Bernardino Martins, oppunha elte outro 
tanto espirito, respondendo a graça com graça, 
a insulto com insulto, phrase a phrase, verso a 
verso, e isto defendendo assumptos as mais das 
vezes ingratose fazendo rir, ou commover, até os 
proprios inimigos de um partilo geralmente 
odiado, e que elle defendia com a sua peuna 
sempre faeil. Lopes de Lima era homem de vas- 
tissima crulição. Liberal convicto, logo depois 
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que revelava bem as suas idéas politicas, por- 
na maior parte, eram farçadas de occasião, 
que punha em scena liberaes e os curcundas. 
igrando mais tarde, apparece depois no Por- 
combatendo nas linhas e nas canhoneiras de 
ebrantões Orgauisando-se o systema consti- 
ional, c a divisão dos partidos que se seguiu, 
es de Lima filiou-se no partido cartista. Foi 
o governador civil de Coimbra, 1837-1838, lo- 
r de que o demittiram os setembristas, quando 
subiram ao poder. N'esta epoca é que verdadei- 
ente começou a carreira de escriptor c pam 
etario politico, apezar de já em 1826 ter pu- 
icado Os corcundas á pancada, e a Collecção de 
estas recitadas nos theatros. Depois da revolu- 
o de 1836 e n s annos seguintes já citados, 
blicou numerosos artigos e versos em jornacs 
udo sempre d'uma linguagem irritante, fazen- 
por vezes accusações mais injustas, empre- 
ndo todos os meios condemunaveis para comba- 
er os adversarios. Este procedimento acarretou- 
lhe muitos odios, que desde então severamente 
o guerrearam. Mettido forçosamente em todas 
as intrigas maçonicas e clubisticas d'aquelle 
“tempo, saido do Club dos Camillos com Costa Ca- 
bral, que foi depois cousiderado como chefe do 
artido, acompanhou sempre com lealdade e fir- 
meza esse partido denominado cabralista, até 
que finalisou. Nomcado intendente da marinha 
da India, partiu para Gôa, onde, segundo accu- 
sações que depois lhe fizeram, tratava mais de 
arranjar partidarios do cabralismo, do que das 
Ffuneções do seu cargo. Fallecendo o barão de 
Caudal, governador da India, foi Lopes de Lima 
nomeado para o substituir, interinamente, to- 
mando posse do governo em 25 de setembro de 
1840. lavia então na India, além do exercito pro- 
priamente colonial, um celebre batalhão proviso- 
rio, ali destacado, mas que pertencia ao exercito 
da metropole. Este batalhão tinha sido formado 
com a soldadrsca mais insubordinada do exerci- 
to, lavendo alguns tomado parte nas campanhas 
da hberdade e figurado todos nas revoltas e se- 
dições que se seguiram. Eram, portanto, soldados 
já affeitos aos perigos, mas desgraçadamente ha- 
bituados a não considerarem a obediencia passi- 
va como um dos primeiros deveres militares. Os 
oficiacs, na sua maioria, eram dos mais compro- 
inettidos nos conflictos da epoca, saidos dos con- 
venticulos militares e dos clubs maçonicos, d'a- 
quelles que o ministerio queria afastar do reino, 
e por isso os mandava para o ultramar com um 
posto de accesso. Lopes de Lima 4 frente do go- 
verno da Índia e levado do seu genio irrequieto, 
emprehendeu logo reformar todos os ramos da 
administração publica. Obras publicas, força ar- 
mada, fazenda e justiça, em tudo se lançou ao 
inesmo tempo; inas se o seu grande taleuto lhe 
fazia reconhecer os erros e os defeitos do que 
existia, a precipitação, a leviandade, e mais que 
tudo a falta de firmeza de acção, propriamente 
falta de coragem governativa, não lhe deixavam 
encontrar os verdadeiros remedios e applical-os 
tom criterio. Tinha inuito talento e energia, mas 
faltavam-lhe a perseverança, a firmeza e a cora- 
gem do homem que, devendo mandar a tudo e a 
todos, deve saber e poder arrostar com todas as 
dificuldades e responsabilidades. Era um escri- 
Ptor politico e um polemista distineto, um habil 
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jornalista partidario, mas para o cargo dc gover- 
nador faltava-lhe a coragem do homem superior. 
Kra o homem de gabincte e da banca de traba- 
lho, o orador e escriptor dos clubs e dos pamm- 
Phletos, e não o iomem de acção, o homem para 
commandar em chefe, para governar sobre todos 
firme e inhabalavel perante os perigos e as op- 
posições No entretanto, fôram boas e proficuas 
muitas das inedidas que tomou como governador 
da Índia, que os seus proprios inimigos reconhe- 
ceram. Lopes de Lima encontrou sempre contra 
si uma fortissima opposição, e teve de luctar com 
a má vontade da maior parte dos altos funceio- 
narios civis e militares, que serviam sob as suas 
ordens. Macau e Timor dependiam n'essa cpoca 
do governo da India, e succedeu que Lopes de 
Lima quiz mandar a Macau uma grande parte 
do batalhão provisorio, e a Timor o commandan- 
te e mais alguns ofliciaes do mesmo batalhão. 
Ou fôsse que o governador entendesse de neces- 
sidade impreterivel reforçar a guarnição de Ma- 
cau em face da guerra cntre a China e a Ingla- 
terra, que podia pôr em risco a autonomia d'a- 
quella cidade, ou que quizesse, desmembrando o 
batalhão provisorio de que se receava, desfazer - 
se dos que elle accusava de arsenalistas servindo 
só para agrupamentos e conventiculos, a verdade 
ê que, depois de tres ou quatro mezes de hesita- 
ções e tentativas, em que ora se passavam ordens 
para a partida da força, ora se retiravam em vis- 
ta das duvidas e evasivas que oppunha o com- 
mandante do batalhão, decidiu-se por fim, em 26 
de abril do 1842, que a força detalhada embar- 
casse ao seu destino, que o commandante, visto 
recusar-se absolutamente a ficar commandando o 
casco do batalhão, entregasse esse commando a 
um capitão, sendo nomeado governador de Ti- 
mor, que o capitão a quem competia e que devia 
ir comandando o destacamento, visto não con- 
vir wesse commando, fôsse servir em Timor, e fi- 
nalmente pareceu que tudo estava disposto, pa- 
ra sc dar, embora tarde, cumprimento ao que de- 
terminava o governador. O commandante do ba- 
talhão fez apparentemente embarcar a força, cn- 
tregou o commando ao seu subalterno, e reco- 
lheu-se ao seu quartel. As cousas, porém, esta- 
vam certamente já tramadas e preparadas, e por 
alta uoite de 26 para 27 de abril, a força armada e 
equipada, desembarcando tumultuosamente, reu- 
niu-se no quartel ao resto do batalhão, e levan- 
tando audazmeute à bandeira da revolta começa- 
ram dando tiros e alvorotaudo a população, aos 
gritos de morte ao goveruador e vivas ao seu 
commandante. Este ultimo, coagido (como de. 
pois disse) pelos seus ofliciaes c pela necessidade 
de socegar a soldadesca para evitar mais des- 
graças, voltou ao aquartelamento, tomou novamen- 
te o commando, e maudou dizer ao governador que 
como consequencia da exaltação da soldadesca 
não respondia pelos acontecimentos se o governa- 


' dor persistisse nas suas ordens de embarque e de 


desmembração do batalhão. Lopes de Lima, ven- 
do-se na presença d'uma revolta armada e sen- 
tindo a sua fraqueza, hesitou, acobarda-se, e reu- 
nindo o conselho do governo entregou-lhe a go- 
vernação, dizendo-se amcaçado ua sua propria 
vida e ua de sua familia, e pede queo mandem 
partir immediatamente n'um navio de guerra. O 
conselho acceitou o encargo, não fez marchar 
os outros batalhões disponiveis por evitar confli- 
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ctos e efusão de sangue, deu ao governador um 
navio para o conduzir immediatamente a Bom- 
baim, e annulando as ordens anteriores, deter- 
minou ao commandante exonerado por Lopes de 
Lima que contivesse o batalhão, e tudo socegou. 
Recolhido o governador em Bombaim, e achan- 
do-se seguro n'uma terra ingleza, começou a man- 
dar ordens e intimações ao conselho do governo, 
para que acabasse a revolução e lhe entregasse 
novamente o governo que lhe havia sido confiado 
por sua nragestade, e que elle diz fôra coagido 
pelo p:oprio conselho e pela revolta armada a 
entregar. Pediu ao goveruo inglez auxilio e pro- 
tecção, o que lhe foi negado, para conquistar o 
governo que abandonara, e publicou em 14 de 
maio um manifesto em que pretendia mostrar que 
cedeu à força, que os funecionarios eram clubis- 
tas e arscnalistas, bem como o batalhão proviso- 
rio, em que tudo aquillo fôra tramado pela poli- 
tica. A esse manifesto responderam logo com fo- 
lhetos e outras publicações, o secretario do go- 
verno Claudio Lagrange, o major commandante 
x outras pessoas, pretendendo provar que os er- 
vos governativos de Lopes de Lima é que tinham 
originado a sna queda, que a revolta fôra só dos 
soldados indiynados, pela desfeita que se lhe fa- 
zia anniquilando o batalhão exemplar de disei- 


plina; que o secretario era um tunccionario leal e | 


cunpridor dos seus deveres, e que o conmandan 


te do batalhão era um heroc que aceommodara a 


revolta como verdadeiro militar. Mas tarde o 
geverno da metropole fez responder em conselho 
de guerra o ex-governador Lopes de Lima, ac- 
cusado de ter fugido do seu posto, e mandou in- 
qurir sobre o procedimento do batalhão provi- 
sorio e do seu commandante. Todos fôram absol- 
vidos. Lopes ds Lima, continuando sempre mui- 
to protegido e cousiderado pelo partido cabralis- 
ta, foi eleito deputado por diversos eireulos e em 
successivas legislaturas. De 1842 a 1850, sempre 
figurando nas luctas das camaras e da imprensa 
jornalistiea, publicou e desenvolveu alguns cstu- 
dos em livros e opusculos, que vão adeante men- 
cionados. Quando em 154% e 1350se deram as 
questões com a Hollanda sobre as demarcações 
de limites das possessões portuguezas e hollan- 
dezas na Oceania, foi Lopes de Lima nomeado 
pelo governo do conde de Thomar, em decreto 
de 25 de outubro de 185), eommissario regio pa- 
ra tratar d'esse assumpto e conjuntamente no- 
micado governador de ‘limor e Solor, que se eons- 
tituin em provincia independente para honrar o 
ex-governador geral da Índia, não o fazendo des- 
cair da elevada posição que já tivera, e facili- 
tando lhe os seus trabalhos diplomaticos. Par- 
tindo para essa comissão no brigue de guerra 
Mondego, do que tambem assumira o commando, 
foi Lopes de Lima munido de instrneções que 
lhe davam quasi poderes absolutos, e que sobre- 
tudo « elaramente o autorisavam a concordar na 
troca, cessão e delimitação de territoriosem Timor 
e Solor. Chegando a Timor, depois de demorada 
viagem, em 23 de junho de 1851, encontrou ali 
a autoridade sem força e sem prestigio, uma 
grande parte dos reinos avassalados desobedien- 
tes ou em revolta declarada, os funecionarios 
com nm atrazo de dois annos de vencimentos, os 
cofres exhaustos e o commercio anniquilado 
Achando-se armado de poderes extraordinarios 
e animalo de firme vontale, começou logo as 
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reformas, dando nova organisação a to 
viços, e introduzindo a ordem n'aquel 
Reunidas as comissões diplomatieas, reno 
ram-se as disenssões, nas quaes os commissarii 
hollandezes sustentaram o direito que assistia 
Hollanda para disputar a Portugal a sober: 
de Timor e Solor, soberauia que diziam derivar 
da herança do rei de Ternate, da cong sta e 
da subrnissão dos povos, eclebrada em varios con- 
tratos feitos com os reis Oppunham os nossos 
commissarios a estes argumentos a prioridade da 
descoberta, a posse adquirida pelo consentimen- 
to dos povos e o testamento do rei de Ternate, 
anterior áquelle que eedeu aos hollandezes as 
possessões de Timor. Depois de coasumirem mui- 
tas sessões n'estas discussões, combiuaram aÃ. 
nal as duas partes em aeceitar os factos existen- 
tes, tornando-se assim possivel um accordo, que 
de outro modo jamais seria possivel. N'este seu- 
tido foi apreseutado um projecto de tratado, no 
qual se fixaram os limites das duas possessões 
em Timor, recoubceendo cada uma das nações a 
soberauia da outra nos respectivos territorios; 
definiam se os limites dos encravamentos que fi- 
caram existindo: eedia Portugal 4 Neerlandia as 
possessões das Flóres, e desistia das preteusões 
que podia fazer valer sobre o grupo de Solor; ce- 
dia a Neerlaudia a Portugal o reino de Mauba- 
ra. Mas não fendo Portugal sufficientemente iu- 
dennisado em territorios, compromettia-se o go- 
verno dos Paizes Baixos a dar ao governo de Ti- 
mor 200:000 florins em 3 prestações, sendo a pri- 
meira de 80:000 logo que o governador geral de 
Batavia tivesse conhecimento do tratado, e as 
outras em periodos determinados; e feito o pri- 
meiro pagamento o governo de Timor entrega- 
ria à autoridade neerlandeza os territorios cedi- 
dos, e receberia d'este o reino de Maubara. Assi- 
gnalo este tratado, no qual as commissões hol- 
landezas com dificuldade concordaram, por não 
quererem ceder Maubara, foi enviado ao gover- 
uador geral das Indias neerlandezas, que o uão ta- 
tificou, dizendo não ter poderes para alienar terri- 
torio. Lopes de Lima luctava, no entretanto, com 
as mais terriveis dificuldades financeiras, das 
quaes contava sair logo que recebesse os 80:000 
tlorins; mas não tendo execução o tratado, via-se 
na mais embaraçosa situação, pois não tinha 
meios com que acudir ás despezas. Para cortar 
dificuldades, e em harmonia com o que lhe fi- 
zera saber o governador geral de Java, Lopes de 
Lima, que n'esta occasião foi um tauto iinpru- 
dente, tomou sobre si a responsabilidade de en- 
tregar ás antoridades hollandezas os territorios 
que pelo tratado eram por nós cedidos, uma vez 
que o governo kollandez puzesse à disposição do 
governo de Timor a quantia de 80:000 florins. 
O governador das Indias ncerlandezas annniu a 
esta proposta, ce Lopes de Lima assignou com 
os commissarios hollaudezes um annexo em data 
de 23 de novembro de 1551, pelo qual se obri- 
gavaa entregar Larantuka aos hollandezes, re- 
cebendo d'estes a quantia de 50:009 Horins, e no 
caso de que o governo portugucez não approvasse 
o tratado, seria restituida a Neerlandia aquel. 
la importancia, e Larantuka entregue outra vez 
ás autoridades portuguezas. Cousuminado o fa- 
cto, Lopes de Lima participou ao governo o que 
tinha feito, esperando que approvasse o seu com - 
portamento, que era altamente criminoso por 
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horbitante. E toi este só cffeetivamente o 
crime, O negociador excedeu os sens pode- 
, dando exceução ao que estava convenciona- 
mas não tratou objecto para que não csti- 
vesse autorisado, porquanto nas instruceções sc 
dizia claramente que podia ajustar a troca, ou 
cessão de territorio. Na questão de dinheiro fi- 
cou iminaculada a sua honra, porque as impor- 
neias, que recebeu, entraram nos cofres pnbli- 
s, e tóram applicadas a despezas da colonia, 
mo se verificou pelo exame a que se procedeu 
no livros da contabilidade. Porém o facto da 
ssão de Larantuka e da recepção dos 50:000 
florins foi adulterado, e clamon-se contia o ne- 
gociador, dizendo-se que tinha vendido a pos- 
ssio e ter fugido com o preço da venda. À po- 
ca serviu-se d'estas falsidades para ferir na 
pessoa de Lopes de Lima o ministro conde de 
“Phomar,scu protector, decaido estrepitosamente 
do poder na presença da revolução de 1851. Lo- 
pes de Lima nem vendeu o territorio nem fu- 
giu para a America. Foi demittido do seu gover- 
no e mandado recolher a Lisboa debaixo de pri- 
são, no proprio brigue Mondego, que o tranapor- 
tara a Timor, e fal. na viagem. Dos seus muitos 
escriptos, mencionaremos os que veem citados 
uo vol. iy do Diccionario Bilbiographico: Bu 
saios sobre a estatistica das possessões portugue- 
zas na Africa Ocridentale Oriental, na Asia oc- 
cadental; na China; ena Oceania; escriptos de 
ordem do goveruo de Sua Magestade Fidelissima a 
Senhora D. Maria II, Lisboa, 184! a 1546, 3 to- 
mos acompanhados de cartas e plantas hydro- 
graphicas, e de algumas tabellas e mappas; Me. 
moria sobre os Kelups (povos gentios da Guiné 
portugueza), saiu primeiro no Jornal da Socie. 
dude dos Amigos das Letras, nº 3, de pag. 65 a 
73, e foi reproduzida no Archivo Popular, ete.; 
Munifesto do governador geral interino dos esta- 
dus da India portugueza, José Joaquim Lopes de 
Lima, ácêrea dos successos havidos em Pangim nos 
dias 26 e 27 de abril de 1842, Bombaim, sem in- 
dicação de anno; Jornal da viagem que fez de 
Gôn para Lisboa, por Bombaim, Suez, Alexandria 
e Malta em 1842, Lisboa, 1843; Descobrimento e 
posse do reino do Congo pelos portuguezes no se- 
culo XV, sua conquista no seculo XVI, e succes- 
sos subsequentes até o começo do seculo xvu, 
Lisboa, 1845; anda inserto nos Annaes Mariti- 
mos e Coloniaes; ixposição sobre o governo inte- 
rino da India portugueza, desde 24 de setembro 
de 1810 até 26 de abril de 1812, Lisboa, 1548; A 
Liberdade sem vén, Lisboa, 1837; As eleições e os 
candidatos, Lisboa, 1838; A verdade zomba da 
calumnia, Lisboa, 1849, sem o seu nome; é uma 
apologia do conde de Thomar, defendendo-o das 
accusações que contra clle publicavam n'aquel- 
le tempo os jornaes da opposição; A Camara 
optica; folha politica, Lisboa, 1838; anonymo, 
mas correu scr elle o seu antor; Miscellanea po- 
litica, pelo autor da Camara Optica, Lisboa, 
1338; A Matraca; periodico moral e politico, por 
uma sociedade de litteratos sem refolho; começou 
em 25 de abril de 1847, tambem lhe foi attribui- 
da a maior parte da collaboração; Nova farçada 
intitulada: Os incendiarios a arder, ou 08 corcun- 
das á pancada, Lisboa, 1826; Collecção de poe- 
sias recitadus em diversos theatros da capital, 
“Lisboa, 1526; Ode ao illmo sr, João da Matta 
Chapuzet, retirando-se do governo das ilhas de 
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Culo Verde, deputado ás côrtes, Lisboa, 1827; 
meia folha de papel; Ode pindarica ao illme e 
ex mo sr. Duque de Saldauha em C de novembro de 
1846; saiu no Diario do Governo, n.º 275, de 21 
do dito mez e anno; Lamentação d'um liberal ca- 
tholico; trecho de 5y versos, allusivos Às occor- 
rencias que motivaram a evasão do papa Pio 1X 
de Roma, em novembro de 1848; saiu no Estan- 
darte, n.º 279, Nºeste jornal foi collaborador ef- 
tectivo. No já citado Jorual da Sociedade dos 
“Amigos das Letras, de 1536, encontram-se muitas 
poesias suas, e nos Anuaes Maritimos e Colo- 
niars varias Memorias sobre assumptos das nos- 
sas colonias. Para a biograplia de Joaquim Jo- 
sé Lopes de Lima, póde vêr-se a Exposição so- 
breo governo interino da India portugueza desde» 
2t de fevereiro de 1840 até 26 de abril de 1542, 
onde se encontram alguns documentos a seu res- 
peito; e o livro dc Affonso de Castro, As posses- 
sões porluguezas na Oceania, de pag. 157 a 165, 
e ey eika 

Lima (l. José Manuel de Abreu). Presbytero 
seenlar, prégador regio, bibliothecario da Real 
Bibliotheca d'Ajuda, escriptor dramatico, ete. N. 
pouco mais ou menos em 1764, visto já ter or- 
dens menores em 1788, e fal. de repente na quin- 
ta do Bomjardim, nas proximidades de Bellas, 
em agosto de 1835. Apaixonado pcla arte dra- 
matica, associou-se durante muitos annos ás em- 
presas theatraes de S. Carlos, Salitre e Rua dos 
Condes, e para estes theatros, escreveu, initou 
e traduziu das linguas hespanhola e franeeza 
grande parte dos dramas e comedias, que por 
esses tempos ali se representaram. Por esta sua 
predilecção pela arte dramatica achava-se inhi- 
bido má autoridade superior ceclesiastica do 
exercicio das ordens, com excepção do ministe- 
rio do pulpito, em que se tornou um dos melho- 
res e dos mais conhecidos prégadores do seu 
tempo. Não consta que publieasse nenhum dos 
seus numerosos sermões; o que, porém, se publi- 
cou, e teve muitas reimpressões, sendo a ultima 
em 1854: Relicario angelico de Jesus Christo e de 
Maria Santissima. Tambem escreveu e publicou O 
Elogio historico do serenissimo sr. D. José, prin- 
cipe do Brazil, fallecido aos 11 de setembro de 
1188, Lisboa, 1788, com 2.º edição ainda n'este 
anno, € outra em 1789. A sua nomeação de biblio- 
thecario tem a data de 1+25, mas em 1833 per- 
den esse logar, por se manifestar profundamente 
partidario do infante D. Miguel. Desde então 
viveu quasi exclusivamente do producto dos sens 
sermões, porque as peças, como estavam em gran- 
de parte fóra do gosto do publico, já pouco se 
representavam. Fallecen d'uma apoplexia fulmi- 
nante na capella da quinta do Bomjardim, per- 
tencente aos condes de Redondo, onde fôra pré- 
gar n'uma festiviaade. Os manuscriptos das suas 
peças existiam, segundo consta, cm casa d'estes 
ilustres fidalgos. Mencionaremos os seguintes 
dramas, 5 actos: A virtude encontra-se onde me- 


' nos se espera, 1801; Os castellos no ar, 1801; Aviso 


ás senhoras casadas, 1805; Ophis, 1806; A innocencia 
triumphante da intriga, 1806; O filho natural, 
1809; O mago da Persia ou os tres irmãos, 1811; 
Egilde de Montfaucon, acção romanesca do sceu- 
lo XIV, 1518; A experiencia judiciosa ou os tres 
irmãos, 1803, — 4 actos: Pedro o Grande, ou os 
falsos mendigos, 1804; Frederico, ou o retrato de 
muitos homens, 1804; À experiencia judicioso, ou o 
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tambor nocturno; O ministro da honra, 1516—3 
actos: O manfragio venturoso; 1501; O exemplo 
interessante, 1801; Amores de Milfont e Danrelt, 
1801; As duas portas, 180-. O tyranno de Grod, 
1302; O despertador, 1502; À actriz virtuosa, 15 3; 
O sabio moderno ou original de que ha muitas co- 
pias, 1504; Pedro o Grande, ou n desertor mosco- 
vita, 1505; Pautoe Virginia, 1506; A ilha chime- 
rica, 1308; O velho prudente e sensivel, 1808; Nî- 
na, 1809; Iphigenia, ou o inglez sensivel, 1609; O 
empecionado, ou o heroe de Somosicrra, 1810; O 


pintor naturalista, 1814; O retrato, 1515; Honra | 


e indigeneia, 1816; O dia jubiloso, 1818; O papa- 
gaio, 1819; 1798, 1795; O retrato do tempo pre- 


sente, ou a segunda parte do drama intitulado , 


«1798», (comedia); O orphão portuguez, 1815; 
O retrato de Miguel Cervantes; A Guerreira das 
sete montanhas; O parricidio frustrado; O exper- 
tos tambem se illudem; Os tres gemcos; Quinze 
dias de prudencia; O anncl de Giges (peça ma- 
giea),—? actos; O mentiroso enganado, 1501; Do- 
ring e Christina, 1502; Curar o mal com o mesmo 
mal, 1810; O espelho ou o marido prudente, 1810; 
Um por outro, 1910; Um quarto de hora de silen- 
cio, 1811; O duende, ou os dois granadeiros, 1S11. 
—1 acto: Oinglez melancolico, 1801; Os amnas de 
Fileuna, 1801; O visionario, 1594; O casamento 
por mania, ou os dois militares, 1808; A dama es- 
piritnosa, ou a mascarada, 1809; À dama astu- 
ciosa; Exemplo, cu as aldeàs portuguezas, 1209; 
O maniaco (farça), ete. 

Lima (José Maria da Coneeição). Capellião do 
hospital de 5. Lazaro, de Lisboa, Escreveu: Ly- 
sia grata aos invietos e valorosos lusitanos onu 
Breve Noticia dos applausos e festins com que fô- 
ram recebidas as tropas portuguezas quando, de- 
pois da campanha, voltaram vietorinsas a csta ca- 
pital de Lisboa, nos fins de agosto e principios de 
setembro de 1514, Lisboa, 1816. 

Lima (D. Lourenço de). Diplomata que viveu 
no fim do seculo xviu € principio do xrx. Foi em- 
baixador em Vienna d'Austria, e passou depois 
a exereer o mesmo cargo em Paris em 1507, 
quando Napoleão resolven destruir a indepen- 
dencia de Portugal. Só teve conhecimento do 
tratado de Fontainebleau aoser maudado sair de 
Paris pelo governo francez. Em 1508 voltou a 
França, fazendo parte da deputação encarregada 
de pedir a Napoleão que desistisse de lançar a 
pesada contribuição de 13:00) contos de réis so- 
bre Portugal. Ali ficou prisioneiro com os outros 
quando rebentou a insurreição portugneza. Ape- 
zar disso, o governo do Rio de Janeiro conside- 
rava-o como jacobino, e ordenava expressamen- 
te que se impedissem todas as communicações 
entre elle e sua familia. 

Lima (Lucas de). Doutor em Theologia, e li. 
cenciado em Canones, qualificador do Santo Ofi- 
cio, promotor da justiça ecelesiastica, proeura- 
dor da mitra primaeial de Gôa e syndico dose- 
nado da mesma cidade. N. na ilha de Chorão, 
junto de Gôa, a 23 de dezembro de 1654; fal. a 
7 de julho de 1717. Era filho de Fernão de Li- 
ma e de Catharina de Sá, bramanes e gancares, 
da mesma ilha. Como theologo e canonista 
muito considerado, muitas vezes o consultavam 
em gravissimas controversias, sendo o seu voto 
sempre decisivo. Foi vigario das parochias de 
S. Pedro, Sant'Anna e S. Bartliolomen, e esere- 
veu algunas obras sobre Theologia e Direito 


198 





LAM 


canonico, que ficaram inéditas, com os tit 
Snmma de Theologia Moral (com varios par 
res que o autor deu nas materias em qu 
cousultado); 7romptuario do padre Bento Pe- 
reira, addicionado com muitas resoluções de di- 
versos autores concernentes a um e outro Direi- 
to c praxe forense. 

Lima (D. Luiz Caetano de). Clerigo regular 
da ordem de S. Caetano, socio da Academia Real 
de Historia Portugueza, ete. N. em Lisboa a 7 
de setembro de 1671, fal. no convento de N. S.a 
da Divina Provideneia, da sua ordem, na mesma 
cidade, a 24 de junho de 1757. Era filho de Fran- 
cisco Viegas de Lima e de D. Maria dos Santos. 
Ainda muito novo abraçou o instituto dos elc- 
rigos regulares thcatinos, professando solemne- 
mente no convento de Lisboa em 29 de setembro 
de 1657. No auno de 1695, indo por embaixador 
a Paris o 2.º marquez de Cascaes, D. Luiz Al- 
vares de Castro, D. Luiz Cactano de Lima acom- 
panhou-o comy seu confessor, e regressando à 
patria, partiu depois com o conde de Tarouca, 
João Gomes da Silva, quando este diplomata 
foi como ministro plenipotenciario celebrar as 
pazes de Utrecht, em 1713. Na larga permanen- 
cia que teve em Paris e na Joltanda, exereitou 
se tanto nas linguas Iranceza e italiana, que 
compoz n'estes idiomas umas Artes para instru- 
eção dos seus naturaes. D. Luiz Caetano de Hi- 
ma eia homem muito douto nas seicucias eerle- 
siasticas, muito perito em historia, e grande co- 
nhecedor das linguas grega, hebraica e latina 
Foi um dos primeiros 50 aeademicos, que consti- 
tuiram a Academia Real de Historia Portugue- 
za, quando se instituiu em 1720. Tambem exer- 
ceu por vezeso cargo de preposito no seu con- 
vento de Lisboa. Nas Memorias Chronologieas 
dos Clerigos Regulares, de D.Thomaz Caetano 
do Bem, tomo 11, pag. 34 a 162, vem a sua bio- 
graplia, onde extensamente se trata das re- 
feridas embaixadas. Pôde vêr-se tambem o seu 
Elogio escripto por João Antonio Beserra de Li- 
ma, impresso em 1759, e os Estudos biogra- 
phicos, de Canaes, a pag. 245, ete. Deixou muitas 
obras impressas e manusctriptas, cujos titulos 
veem mencionados na Bibliotheea Lusitana, de 
Barbosa Machado, a pag. 6S e 49 do vol. mu. 
D'estas obras destacarentos as seguintes: Gram- 
matica franeeza, ou arte para aprender o francez 
por meio da lingna portugueza, Lisboa, 1710; 
saiu mais acerescentada e com notas, Partes r e 
1, Lisboa, 1732; houve nova edição em 1733 € 
ontra cm 1731; Geographia historiea de todos os 
estados soberanos da Europa, com as mudanças 
que houve nos seus dominios, especialmente pelos 
tratados de Utrecht, Rastad, Baden, etc., e com as 
genealogias das eusas reinantes, e outras mui prin- 
cipces; tomos 1 e 11: Em que se trata de Portugal, 
Lisboa, 1735, e 1725; este 2.º tomo é illustrado 
com o mappa geral do reino, e outros parciacs 
das 6 proviucias em que então se dividia O rei- 
no, e as plantas das praças de Moura, Olivença, 
Campo Maior e Arronches; a obra não coutinuon; 
Orthographia da lingua portugueza, Lisboa, 1736; 
adoptada pela Academia Real de Historia; 
Grammatica italiana, e arte para aprender a lin- 
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gun italiana por meio da lingna portugueza, Lis- 


boa, 1734; ontra edição em 1756; Copia de nma 
curta que sc escreveu de Utrecht a Lasboa, em que 
se dá noticia du solemnidade com que os plenipo- 
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ciarios d'el-rei de Portugal celebraram o nas- 
ento do principe do Brazil, Lisboa, 1713; sem 
unome do autor; Tablettes chronclogiques et his- 
iqnes des rois de Poi tugal, jusqu'à Pannée de 
6, ete., Amsterdam, 1716; Lpigrammata, qui- 
aliquit gesta Augustissimi Lusitanorum Regis 
Joannis V, memoric productur, Olissipone, 1753. 

| Academia Real de Historia encarregou-o de 
escrever em latim a historia ecclesiastica do 
e Memorias da Academia Keal veem alguns dis- 
ursos de D. Luiz Caetano de Lima, e algumas 
Contas academicas dos seus estudos, ete. Entre 
autographes e copias manuscriptas da Biblio- 
ca Publica de Evora, existem de D. Luiz 
actano de Lima os seguintes: o original da 
rammatica italiana, já citada; uma Carta ao 
de de Unhão, datada de Utrecht a 11 de 
“outubro de 1714, que dizem ser diversa da que 
se imprimira, tambem já citada; O Jego ehro- 
nologico dos reis de Portugal, comprehendendo 
um caderno com à serie dos rcis em letras de- 
buxadas á penna, tendo no fim da 1.º pagina: 
«De la Moliere inv. ct. scrip », e no final de tu- 
do a assignatura de D. L C. de Lima; una 
Collecção de tratados de Portugal com varias po- 
tencias e de algun? contratos particulares desde 
o anno da Acclamação de 1610 até à conclusão 
da paz com Castella em 1715; as Memorias per- 
tencentes à historia da paz de Utrecht, 4 to- 
“mos; ca Carta a Despine ácêrca das negociações 
e Utrecht. 

Lima (Luiz Torres de). Commendador de Bes 
teiros, na ordem de Christo, e senhor do morga- 
do da Lardeira; ignoram-se as datas do nasci- 
mento e fallecimento, e a terra da sua naturali- 
“dade. Era filho de Francisco de Torres, e de sua 
mulher Maria Henriques. Casou duas vezes: a 
primeira com sua prima D. Maria de Alarcão, 
filha de Jeronymo de Moraes, commendador da 
Granja de Alpriate; a 2.º com D. Maria de Alca- 
çova, filha de D. Antonio de Alcaçova e de 
D. Maria de Noronha. Escreveu: Compendio das 
mais notaveis cousas que no reino de Portugal 
aconteceram desde a perda d'el-rei D, Sebastião 
até o ammo de 1627, com outras cousas tocantes ao 
bom governo e diversidade de estados, Lisboa, 
1630; reimprimiu-se em Coimbra em 1654. Foi 
na &.º edição, Lisboa, 1722, que pela primeira 
vez se imprimiu a segunda parte d'esta obra, pa- 
ra que tinha sido negada a licença do governo 
de Castella. Ambas as partes fôram reproduzi- 
das em 4º edição, com o titulo: Avisos do Céo, 
successos de Portugal, com as mais notaveis cou- 


mos. 

Lima (Fr. Manuel de). Religioso dominicano 
da ordem dos prégadores. N. em Vianna do 
Castello, e fal. em 19 de fevereiro de 1712. Era 
filho de Amaro Rodrigues e de Maria Francisca. 
Professou no convento da sua ordem de Vianna 
do Castello, a 29 de março de 1683, e ali falle- 
ecu. Traduziu do Diario Dominicano, composto 
em italiano por Fr. Domingos Maria Marchese, 
em portuguez, as vidas dos varões insignes em 
santidade da ordem dos prégadores, que sairam 
Juntameute com outras, vertidas do francez de 
fr. Estevão Thomaz Soveges, Anno Dominicano, 
por fr, Manuel Guilherme, cuja obra se publicou 
com o titulo de Agiologio Dominicano, vida dos 
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santos bealos, martyres, e outras pessoas venera- 
veis da ordem dos prégadores, por todos os dias 
do anno; tomo 1, comprehendendo os mezes de 
janciro, fevereiro e março, Lisboa, 1709, tomo 
u, comprehendendo os mezes de abril, maio e 
junho, Lisboa, 1710; tomo im, comprehendendo 
os mezes de julho, agosto e setembro, Lisboa, 
1711; tomo 1v, comprelieudendo os mezes de ou- 
tubro, novembro e dezembro, Lisboa, 1712. 

Lima (Fr. Manuel de). Religioso da ordem 
dos eremitas de Santo Agostinho. N. em Lisboa, 
onde tambem fal. no convento da Graça a 22 de 
agosto de 1728. Era filho de Mauuel Rebello de 
Lima e de Izabel Gomes. Professou no referido 
convento a 26 de junho de 1676. Foi prégador 
na sua religião Escreveu: Idéas sagradas, 2 to- 
mos; Lisboa, tono 1, 1720, 2.º em 1721; Sermão 
de N. Sa da Penha de França, prégado no se- 
gundo dia do triduo do anno de 1683 no mesmo 
convento, Lisboa, sem auno de impressão; Ser- 
mão de S. João Evangelista no seu oitavario do- 
mingo 3 de janeiro d'este anno de 1683 no mos- 
teiro ida Rosa d'esta cidade de Lisboa; sem da- 
ta; A Trindade da terra, Jesus, Maria, José, 
em tres sermões, Lisbca, 1719; Politica religiosa, 
curta de um pae a sen filho, que vae ser religioso, 
Lisboa, 1721, traduzido do castelhano. 

Lima (P. Manuel de). Jesuita. N. em Lisboa, 
e fal. em Evora a 4 de julho de 1657. Professou 
no noviciado d'esta cidade em 1 de junho de 1623. 
Dedicando-se às missões do Oriente, partiu para 
a India em 1630, e alguns annos depois foi a 
Roma por. terra; voltando a Portugal, embarcou 
para o Maranhão, e ali assistiu algum tempo ro 
collegio de Angra, continuando nas suas mis- 
sões evangelicas, mas como o elima fôsse muito 
nocivo à sua saude, regressou a Evora por con- 
selho dos medicos. Escreveu: Relação d'um pro- 
digioso milagre, que o glorioso S. Francisco Xa- 
vier, apostolo do Oriente, obrou na cidade de Na- 
poles no amo de 1634; vo collegio de Rachol, cir 
1636. 

Lima (Manuel Vicente Pereira de). Autor 
d'um Contador abbreviado, ou novo modo de con- 
tar pelo methodo mais claro e intelligivel, obra 
muito util para toda a qualidade de pessoas que 
se queiram applicar, Lisboa, 1817; reimprimiu se 
em 18 0. 

Lima (Polycarpo Francisco da Costa). D'este 
escriptor só se sabe, que era natural de Lisboa, 
e fal. em setembro de 1865, na occasião em que 
tomava banlro na Foz do Douro. Escreveu: Ele- 
mentos de economia politica, colligidos por ..., 
Lisboa, 1854; Padaria antiga e moderna, que 


sas que aconteceram, cte., Lisboa, 1761, 2 to- | comprehende, como diz o autor, a viographia da 


padaria c a genealogia do padeiro. Foi redactor 
dos jornaes Liga mensal e Revista mensal, publi- 
cou varios artigos sobre economia politica na J'e- 
vista Universal Lisbonensc e em cutros jornaes. 
Nos Fastos, de Ovidio, traducção de À F. de 
Castilho, tem a nota 38 ao livro III, parte 11, 
de pag. 467 a 441. 

Lima /D. Rodrigo de). Filho natural de 1), 
Duarte da Cunha de Lima, e neto de D. 
Leonor de Lima, visconde de Villa Nova da 
Cerveira. Por morte de D. Duarte Galvão, foi, 
para o substituir, vomeado em 1520 embaixador 
ao rcino da Ethiopia, pelo governador da In- 
dia, Diogo Lopes de Sequeira, na occasião em 
que tomava valorosamente o porto da ilha de 
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Massuá, sujeita aos abcxins, querendo com csta 
nomeação so não frustraesem as ordens reacs. 
D. Rodrigo de Lima, acompanhado do capelão 
d'el-rci, Francisco Alvares, e de outros portuguce- 
zes, entrou na côrte da Ethiopia, scudo recebido 
benevolamente, pelo principe, e resolvendo este 
gratificar o rei de Portugal, então D. João Ill, 
pelos donativos que recebera da embaixada, lhe 
mandou uma corõa de ouro e prata pelo seu cm- 
baixador Zagazabo, juntamente com uma carta 
escripta ao papa Clemente VII, em que o reco- 
ulceia como cabeça visivel do corpo mistico da 
egreja. D. Rodrigo de Lima esteve scis annos na 
Ethiopia, d'onde partiu depois com o embaixador 
ua armada de Ilcitor da Silveira, e entrou em 
Ormuz a 26 de junho de 1526, e seguindo para a 
Europa com o padre Francisco Alvares, desem- 
barcou em Lisboa a 24 de junho de 1527. Na 
longa permanencia n'aquelle imperio. observou e 
investigou cuidadosamente todo o cstado, assim 
como os costumes dos seus habitantes, escreven- 
do sobre cstes cstudos uma Descripção sobre o 
reino da Ethiopia, ou Preste João. Foi o capellão 
da embaixada, o padre Francisco Alvares, quem 
tornou muito conhecida a Ethiopia. V, Alvares 
(Padre Francisco) e Ethiopia. 

Lima (Iodrigo Luciano Abreu de). Governa- 
dor de Moçambique, sendo nomeado em 9 de 
março de 1812, como successor de João da Costa 
Xavier, de cujo logar tomou posse a 15 de feve- 
reiro de 1843. Visitou os portos da provincia, e 
uaufragou à entrada de Sofala. Foi tambem vi- 
sitar o sultão de Zanzibar, e por isso o reprehcu- 
deu severamente o governo portuguez, que lhe 
estranhou sobretudo o ter ido u'um navio de 
guerra estrangeiro. Em 12 dc maio de 1847 en- 
tregou o governo a Domingos Fortunato do Val- 
le. Em 1845 formou-se uma companhia para ex- 
plorar as minas de ouro de Sofala, e em 1846 
descobriu o naturalista prussiano Piters salsa- 
parrilha mo districto de Inhambane No tempo 
deste governador fez se a escravatura em todas 
as partes da provincia, e quasi publicamente. 

Lima (Sebastião de Carvalho). Presidente da 
camara municipal de Aveiro, deputado, cte. N. 
na villa do Eixo em fevereiro de 1821, fal. cm 
Aveiro a 23 de março de 1896. Seus paes crasa 
proprietarios mnito cstimados pelo seu carater 
honesto o trabalhador. Novo ainda, e tendo con- 
cluido os estudos preparatorios para se matricu- 
lar na Universidade, resolveu ir para o Brazil 
tentar fortuna, a exemplo de muitos outros, de- 
dicando se à vida commercial. Com as habilita- 
ções que tinla e a natural intelligencia de que 
era dotado, facil lhe foi achar collocação no Rio 
de Janeiro, entrando logo para um estabeleci - 
meuto de café, pertencente ao abastado capita- 
lista Cornelio. Poucos annos depois achava-se já 
estabelecido sob a firma Lima, Miller & C^. A 
sua actividade e lonradez grangearam-lhe as 
maiores sympathias: o seu trabalho assiduo e in- 
cançavel proporcionou-lhc bens de fortuna, c o 
relacionar se com familias distinctas brazileiuas. 
Casou então com D. Leocadia Rodrigues Pinto 
de Magalhães, filha de Guilherme Pinto de Ma- 
galhães, presidente da direcção do Banco lly- 
pothecario, Em 155! regressou a Portugal, inilo 
viver para a sua terra natal, passaudo depois 
para Aveiro em 1558. Voi em 1361 que entrou 
verdadeiramente na politica, protegendo n'esse 
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anno à celebre o ultima eleição de José Estevão 
Coelho de Magalhães, de que se tornou amigo 
muito dedicado, acompanhando-o sempre na po- 
litica. Prestou grandes serviços em Aveiro du- 
raute 15 annos, scudo presidente da camara. Em 
1864 saiu eleito deputado pelo circulo de Ague- 
da, estando filiado-no partido historico, do qual 
cra chefe o duque de Loulé. Presidiu tambem 
por largos annos à Junta Geral do districto, pu- 
gnando sempre pelo bem geral sem facciosismos 
politicos, apczar de dispôr de grandes influencias, 
pois estava ligado a homens politicos eminentes, 
como Fontes Pereira de Mello, Antcnio de Scr- 
pa Pimentel, José Luciano de Castro e José Dias 
Ferreira, cuja candidatura patrocinou durante 
muitos aunos. O partido regenerador tinha n'el- 
le um valioso auxiliar, apesar de viver ultima- 
mente um pouco afastado da politica. Por vezes 
foi instado por alguns governos para acceitar o 
pariato, a que sempre se recusou. Chegou a cs- 
tar lavrado o decreto agraciando-o com um titu- 
lo, a que formalmente se escusou. Scbastião de 
Carvalho Lima foi o fundador e director da 
Caixa Economica Aveirense, que se elevou ao 
maior grau de prosperidade pela sua adminis- 
tração cuidadosa c intelligente, chegando a pôr 
à disposição d'esse instituto de economia social, 
nas occasiões em que lhe escasscayam recursos 
para satisfazer os compromissos, o seu cofre e o 
seu nome para o credito sc restabelecer. Fundou 
tanbem a Associação Commercial de Aveiro, de 
que foi presidente. Scbastião de Carvalho Lima 
era muito versado cin humanidades. Viajou bas- 
tante c por diversas vezes pela Enropa. Era pae 
do dr. Sebastião de Magalhães Lima, jornalista 
e democrata bem conheeido.(V. Magulhães Lima) 

Lima (Sebastião Correia Saraiva). Commer- 
ciante. N. em 23 de dezembro de 1887, em Trofa, 
concelho d'Agueda, fal. em Lisboa a 11 de julho de 
1593. Era filho de Antonio Correia Pinheiro e de 
Anna Ermelinda Correia Lima. Aos 13 anuos 
veiu para Lisboa, para casa d'um tio, o commer- 
ciante Corrcia Saraiva Sobrinho. Tendo licença 
para estudar, frequentou o lnstituto Industrial 
durante dois annos com bastante aproveitamento. 
Aos 23 annos, cm 1880, estabeleceu se na rua de 
S. Paulo com mercearia por grosso, e pelo seu 
genio activo e emprehendedor conseguiu dar ao 
estabelecimeuto um desenvolvimento regular. 
Era dedicado ardentemente ao principio associa- 
tivo, e nas assembléas populares, que principiou 
a frequentar, obteve por muitas vezes assigna- 
lados triumphos, porque sc toruára um orador 
enthusiasta, fluente, correcto é apaixonado. Na 


sessão da Associação Commercial de Lisboa, de 


l4 de dezembro de 1555 foi approvado como socio. 
Em 1857 houve uma eleição muito disputada entre 
os diversos clementos para a Associação Com- 
mercial de Lisboa, c Saraiva Lima saiu trium- 
phante, e sendo eleito direetor a 27 de março de 
IS39 conquistou desle logo o respeito c a ami- 
zade de tolos os consocios collegas na direcção, 
com quem sempre manteve as mais cordeaes re- 
lações lim 30 de julho de 1590 foi eleito secre- 
tario da assembléa geral, sendo reeleito em 25 
de julho de 1392. Em maio de 1393, tendo-se de- 
clarado a crise que motivou a saida da direcção 
de alguns dos seus collegas, Saraiva Lima, que 
era pessoalmente extranho ás questões que se 
ventilavam, viu-se no emtanto compcellido a de- 
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ttir-se. Na Associação Commereial dos Lojis- 
s de Lisboa, onde desempenhou quasi todos os 
argos importantes, poz bem em evideneia a sua 
ndividualidade, conquistando a estima de todos 
os seus consoeios. Em 1859 figurou pela primeira 
vez na eleição eamararia, entrando na lista repu- 
blicana. Obteve o maior numero de votos, sendo 
talvez perto de 500 os que Ihe deu o commereio 


tava. Foi esta uma prova do seu grande valor 
civico, porque na sua eleição não imperou a po- 
litica, porém só o verdadeiro merecimento do 
honrado commerciante. Em 1890, quando se den 
o ultimatum inglez de 11 de janeiro, Saraiva Li- 


inmercio proceder de fórma a responder à 
agressão recebida, e a elle se deve grande parte 
do movimento, de que resultou emaneiparmo-nos 
quasi totalmente da importação ingleza. À ea- 
mara de que fazia parte foi dissolvida apoz o 
ultimatum, e Saraiva Lima foi reeleito vereador 
em 191]. Como vereador levantou sempre na 
camara, cem a maior isenção, questões importan- 
tes para os interesses populares; como republi- 
cano enthusiasta conquistou as sympathias de 
todos os seus ecorreligionarios. Saraiva Lima era 
casado com D. Maria da Conceição Fernandes 
Lima. A sua morte foi muito sentida em toda a 
elasse commercial, que largamente se fez repre- 
sentar uo funeral, e pelo partido republicano, do 
qual se tornou um forte ornamento, 

Lima (Silvestre Bernardo). Cavalleiro da or- 
dem de Christo, agronomo e veterinario; lente de 
tooteechuia e Hygiene no Instituto de Agropo- 
mia e Veterinaria, logar que exerceu durante 30 
annos; director geral aposentado do Commercio 
e Industria no ministerio das Obras Publicas, 
conselheiro, socio da Academia Real das Seien- 
cias de Lisboa e da Real Associação de Agricul- 
tura Portugueza, desde 1877, ete. N. em Al- 
piarça, no cone. de Santarem, no anno de 1821, 
fal. em Lisboa a 10 de setembro de 1893. Por 
morte do conselheiro Moraes Soares foi nomeado 
direetor geral do Commercio e Industria, pelo 
deereto de 17 de março de 1551, sendo aposenta- 
do pelo decreto de 25 de junho de 1886. Elabo- 
rou grande numero de propostas sobre instruc- 
ção agricola, sobre applicacão de adubos echimi- 
cos, e grandes relatortos sobre as florestas por- 
tuguezas, ete. O conselheiro Silvestre Bernardo 
Lima era um incançavel e modesto trabalhador, 
notado como verdadeiro sabio, não só no paiz, 
como em toda a Europa, pois o seu nome era nu- 
merosas vezes eitado pelos eseriptores e sabios 
estrangeiros, que acatavam e estudavam as suas 
proposições. São relevantissimos os seus serviços 
prestados á scieneia. Collaborou cm diversos jor- 
nacs politicos e litterarios, como o Atheneu, pu- 
blicado em 1860, ete. Foi nm dos mais assiduos 
redactores do Archivo Rural, fundado em 1558, 
a que se seguiu em 1850 o Jornal Oficial de Agri 
cultura, artes e scieneias correlativas. N'estes 
jornaes encontram se trabalhos seus de muito 
valor, que ainda hoje são consultados pelos ho- 
mens da sciencia. No Archivo Rural publicou uma 
serie de artigos com o titulo de Apontamentos 
para um compendio elementar de Zootechnia geral. 
Ha mm trabalho yerdareiramento grandioso 
de Silvestre Bernardo Lima, que não se havia 
feito ainda no paiz, o qual foi mandado elaborar 


extrauho ao partido, em que Saraiva Lima mili- 


ma foi dos que primeiro se manifestaram para o | 
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pelo então director geral do Commercio e Indus- 
tria, o conselheiro Moraes Soares. 13º o Hecensea- 
mento geral dos gados, feito em ISTO, e em que 
Silvestre Lima tomou a parte mais activa. 15º um 
grosso volume que contem preciosos dados e ele- 
mentos de estudo ácêrea das nossas raças bovi- 
nas leiteiras, até ali completamente ignoradas. 
Foi o eminente professor quem primeiro percor- 
reu os centros ercadores da população bovina, 
estudando os solares de cada raça, c mostrando 
ao paiz em algarismos, o valor e riqueza da sua 
industria peeuaria. Aquelle importante trabalho 
foi superiormente apreciado por eminentes pro- 
fussores estrangeiros. Magne, Sanson, e outros 
zootechnistas notaveis, eitam varias vezes nas 
suas obras as opiniões de Silvestre Bernardo Li- 
ma, e todos elles se referem com palavras de 
grande louvor à obra levada a effeito pelo gran- 
de e modesto trabalhador portuguez. Não só a 
Zooteehnia e a Hygiene mereceram um estudo atu- 
rado do distineto professor, que foi o primeiro 
zooteclnista portuguez; os seus seus conhecimen- 
tos eram vastissinos, sobresaindo a Botanica, 
que elle sabia como poucos, e ainda nos ultimos 
annos da sua vida, apezar de cançado e doente, 
considerava um verdadeiro encanto, quando ia 
para o Bussaco estudar praticamente a infinita 
variedade de essencias florestaes que constituem 
aquella preciosa matta. lira vulgar encontral-o 
sempre nos mezes de agosto e setembro com um 
tratado de Botanica Ilorestal por entre os fron- 
dosos arvoredos do Bussaco, passando ali grande 
parte do dia entregue aos seus estudos e traba- 
lhos seientificos. Silvestre Bernardo Lima era ea- 
sado eom D. Maria Ignaeia Lima. Bibliographia: 
Tabella do resultado do estudo das lãs portugue- 
zas, trabalho executado no Instituto Agricola por 
ordem da Repartição de Agricultura do Ministe- 
rio dus Obras Publicas, etc. Lisboa. 1862; uma 
folha de papel de grande formato; Estudos hip- 
picos, 1853-1878; Estudos peruarios sobre a pro- 
vincia de Traz os-Montes, 185%; Parecer dos len- 
tes da seeção veterinaria do Instituto Agricola 
ácêrca do fornecimento das carnes verdes para o 
consumo da capital, 1898; Epizostias, 1858; Di- 
gressão ao Alto Alemtejo, 1898; Epizootia aphto- 
sa, 1858; Exposição de gados, 1558; Feira e ex- 
posição de gados em Penafiel, 1858; A febre aphto- 
sa em Traz-os-Montes, 1858; Luzerna arborea, 
1859; Herva capim da Guiné, 1859; Influeneia dos 
reproductorres sobre o sexo dos seus productos, 
1359; A proposito da exposição de gados do dis- 
tricto de Evora, 1560; Iematuria enzootica do 
gado bovino no Eibatejo, 1860; A proposito de 
uma visita aos vinhedos de Alpiarça, 1860; O ga- 
do cavallar da exposição agricola do Porto, 
1860; Da palha dos cereaes e do seu emprego na 
alimentação dos gados, 1860; O gado ovelhum na 
exposição agricola do Porto, 1862; O gado suino 
na exposição agricola do Porto, 186}; O gado vac- 
cum na exposição agricola do Porta, 1862; Ahil, 
cuvallo arabe, 1862; Considerações geraes e ana- 
lyticas acêrca do recenseamento pecuario de 1870, 
1873; Kelatorio do conselho especial de veterina- 
ria, 1873, Tabella da composição chimica, rela- 
ções nutritivas das forragens, 1871; Apreciação 
geral da primeira exposição peenariu na exposi- 
ção agricola de Lisboa em 1881, 1884; Aponta- 
mentos para um compendio elementar de zootechnia 
geral, 1863; Farinhut Aulete, 1854; Murraça, 1564; 
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4 exposição agricola de Lisboa, 1864; A cultura 


(to de Mafra um collegio de humanidades, se 
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do algodão, 1854; Historia natural e economica do | entregue á direeção dos conegos regrantes, D 


porco, 1565; Keperiencia dcêrca do desenvolvi 
mento individual dos gomos ou olhos das plantas 
lenhosas, 1365; Lord, touro du raça Alderney 
pertencente à quinta regional de Cintra, 1865; Var- 
rasco Berkshire da quinta regional de Cintra, 
1505; Cultivador Colemen, 1565; A cultura do al- 
godãn, 1855; Um singel burrosão, 1565; Feira, 
remonta e exposição hyppica na Gollegã, 1866; 


Inspecção hyppica do reino, 1567; Corridas de | 


cavallos, 1839; Raças bovinas portuguezas, 1570- 
1871; Subsistencias pecuarias, 1874; Apontamen- 
tos das lições de zootechniu professadas no Insti 
tuto Geral de Agricultura, 1378-1=79-1880; Con- 
siderações geraes sobre o arrazoamento pecuario, 
1578; Chronicas agricolas, 1552-1978; Bibliogra- 
phia agricola, 1378; Chá de feno, 1879; Um du- 
plo hybrido muar, 1930: Doenças do oliveira, la- 
ranjeiru e sobreiro no meio dia da França, 1565; 
Discurso da abertara das aidas do lnstituto Geral 
de Agricultura, 1578, Pela portaria de 18 de 
setembro de 1902, foi o sr. Annes Baganha enear- 
regado da compilação de todas estas obras. 

Lima (Theodoro Antonio de). Gravador, disei- 
pulo de João de Figueiredo e depois do profes- 
sor italiano Bartolozzi. N'um Breviario romano 
de 1815 eneontram se trabalhos seus. O fron- 
tispicio do Missal romano de 1820, tambem foi 
por elle gravado. Abaudouou depois a gravura. 
e foi professor de desenho no Real Collegio Mi- 
litar. 

Lima (Theotonio Simão da Camara). Primeiro 
aspirante da setima seeção da Estação Cen- 
tral dos Correios, eseriptor dramatieo. Teem-se 
representado em differentes theatros as seguin- 
tes peças: Trem voltado, comedia em 2 actos; 
A familia Sousa, | acto; A Princeza Tança, em 
colaboração com o bem conheeido eseriptor e 
jornalista Mello Barreto, magiea destinada ao 
theatro de Carlos Alberto, do Porto; Cavallaria 
Ligeira, comedia em 3 actos, de Courteline, tra- 
ducção destinada ao theatro de D. Maria II, 
para ser representada no Carnaval; Vivinha a 
saltar, revista em 3 aetos com versos de Mello 
Barreto, representada no theatro da Avenida em 
16 de março de 1904 e no da Rua dos Condes; Na 
ponta du unha, revista em 3 actos, de collabora- 
ção com Alfredo de Mesquita, que se represen- 
tou uo referido theatro da Rua dos Condes em 
1902. 

Lima (D. Thomaz da Encarnação da Costa). 
Clhamava-se no seculo Antonio da Costa Lima. 
Foi bispo de Pernambuco. N. na Bahia a 25 de 
Junho de 1723, fal. em Pernambuco a Lt de janei- 
ro de 1784. Veiu para Portugal e eursou na Uni- 
versidade de Coimbra o curso de Direito Civil, 
onde tomou o grau de Mestre em Artes. Porém, 
como a sua vocação o chamava para a egreja, 
recebeu a murça de conega da ordem de Santo 
Agostinho no mosteiro de Santa Cruz de Coim- 
bra em 21 de março de 17t7, contando 2! annos 
incompletos. Passon então a cursar Theologia, 
em que se doutorou. 'Tendo-se aunos depois es- 
tabelecido m'aquella eidade, em 1747,a Aca lemia 
Liturgica Pontificia, foi D. Thomaz da Encarna- 
«io um dos seus primeiros socios, e desempenhou 
o cargo de professor de Iistoria Eeelesiastica. 
Quando por ordem d'el-rei ID. José, ou do seu mi- 
nistro marquez de Pombal, foi creado no conven: 
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Thom?z da Iinearnação para ali foi nomeado pre- 
feito dos estudos, cargo que exerceu até à sua elei- 
ção de bispo de Pernambuco em outubro de 1773, 
cuja confirmação lhe foi dada em 15 de abril de 
1174, sendo sagrado a 29 de maio d'este anno 
pelo cardeal da Cunha, arcebispo de livora, par- 
tindo poueo depois para a sua diocese, onde 
chegon a 30 de agosto, fazendo a sua entrada so- 
lemne a S de de setembro seguinte. Publicou lo- 
go no começo do seu governo uma celebre pas- 
toral, que corre impressa, revogando a multipli- 
cidade de cxeommunhões e censuras irrogadas 
nas Constituições do arcebispado da Bahia, pelas 
quaes se regia aquella egreja, couservando sú- 
mente as que cram fundadas nas causas, que des- 
de os primeiros sceulos do christianismo fôraim 
tidas por unicas e legitimas. Goveruou em paz 
a sua diocese durante 10 annos incompletos, ga- 
nhaudo sempre a sympathia, a affeição e o res- 
peito de todos os seus diocesanos, e falleceu de- 
pois de prolongada doença. Foi sepultado na ca- 
pella do Santissimo da cathedral de Ulinda, col- 
locando-se-lhe no tumulo de fino marmore um 
epitaphio em latim, delicadamente gravado. Es- 
creven: Oratium ad Academium Pontificium lä- 
turgiae et Ilistoriae Ecclesiasticae in obitu sui 
desiderantissimi fundatoris SS. Domini D Be- 
nedicto XIV; vem no tomo 1 da Collecção da 
mesma academia, a pag. 216; Dissertatio; qui- 
bus in locis oblata quondam quibus modo offerri 
congruat Liturgia? idem, tomo 77, a pag. 454; 
Dissertação historica; Se Idacio, bispo de Me- 
rida, e lthacio de Ossonobu fòram qustamente 
depostos por perseguirem os priscillianistas? Idem, 
tomo iv, pag. 113; Historia Eeclestoe Jusita- 
noe, per sigula secnloe ab Evangelio promul- 
gata, Colimbriae, 1759; 4 tomos; Vetus Camonum 
Cadex Lusitaneae Ecelesiae natis illustratus, 
Coimbra, 1764; é precedida de varias cartas de 
sabios estrangeiros, laudatorias da applicação de 
D. Thomaz da Enearnação; å coordeuação c an- 
notação dos canones precede egualmente uma ex- 
tensa dissertação, de pag. 1 a 70; Quonam Cano- 
num codice usa est Ilispanienses Ecclesiae ad soe- 
culnm usque octavum ?; Carta pastoral exhortato- 
ria ao clero e povo de Pernambuco, ao lumar pos- 
se dacadeira episcopal, datada de Olinda a 13 de 
setembro de 1774. 

Lima (Wenceslan de Sousa Pereira). Doutor 
em Philosophia pela Uuiversidade de Coimbra, 
lente da Academia Polytechniea do Porto, socio 
etfeetivo da Academia Real das Scieneias de 
Lisboa, ministro de Estado hanorario, par do 
reino, deputado, governador eivil de varios dis- 
trietos, presidente da camara munieipal do Por- 
to, direetor da Escola Medico-Cirurgiea da mes- 
ma cidade, ete. N. no Porto em 1555, sendo filho 
de José Joaquim Pereira de Lima. Foi educado 
no estrangeiro, onde se habilitou em toda a ins- 
trueção secundaria, vindo em seguida para Por- 
tugal, matriculanlo-se em Philosophia na Uni- 
versidade, onde fez um curso distineto. Para o 
aeto de licenceado apresentou uma notavel dis- 
sertação sobre os carvões naturaes. Doutorou-se 
a 26 de uovembro de 1352. Sendo coneorrente à 
ca leira de mineralogia da Academia Polytechni- 
en do Porto, foi nomeado, logo depois do seu dou- 
toramento, tendo feito um coneurso brilhante, 
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ndo apenas 2! annos de edade. N’este con- 
apresentou ontra dissertação sobre a Func- 
chlorophyllina. Entregou se a estudos de pa- 
ontologia vegetal em que adquiriu reeonheeida 
mpeteneia. Attestam-n'o a Noticia sobre as ca- 

w da serie permo-carbonica do Dussaco; a 


rabalhos, eitaremos tambem a memoria sobre 
Oswald Hecr e a fora fossil portugueza, erudita ho- 
menagem ao eminente sabio, cognominado o 
inveu na botanica fossil. O sr. conselheiro Wen- 
u de Lima foi governador civil dos distrie- 





Wenceslau de Sousa Pereira Lima 


tos de Porto, de Villa Real e de Coimbra. En- 
trando na politica filiado no partido regenera- 
dor, tem sido deputado em diflcrentes legislatu- 
ras, sendo eleito pelos eirenlos do norte. Nas ea- 
maras sempre o preocenparam os assumptos de 
instrueção e aos seus esforços sc deveu a refor- 
ma da Academia Polvteebnicea do Porto, como 
foi ellc o relator da reforma do Conselho Supe- 
rior da Instrucção Pnbliea effeituada pelo mi- 
nistro Barjona de Freitas. Em 1336 era vogal 
d'este conselho. Foi eleito par do reino, tomando 
posse na respectiva camara na sessão de 17 de 
março de 1901. Em 1903 tomou parte no ministe- 
rio presidido pelo fallecido cstadista Ilintze Ri- 
beiro, encarregando-se da pasta dos negocios cs- 
trangeiros. Foi elle quem preparou o tratado da 
arbitragem com a Inglaterra. O sr. conselheiro 
Wenceslau de Lima é um eseriptor e um parla- 
mentar de merecimento; é tambem nm vitienltor 
moderno, aproveitando os melhoramentos que se 
iniciam no cstrangciro, para os pôr cm pratica 
nas suas propriedades. Tem exercido os cargos 
de presidente da camara municipal do Porto; de 
director da Escola Medico-Cirnrgica da mesma 
cidade, presidente da commissão anti-philoxe 


a memoria sobre o Dicranophyllum, sobre uma | 
va especie de Furypterus, ete. Entre os seus | 








LIM 


rico do norte; comissionado pelo governo para 
o estudo da flora fossil de Portugal. ete. O seu 
nome tambem anda ligado a obras de Dbeneficen - 
eia. Foi provedor da Santa Casa da Misericordia 
do Porto; vice-presidente da commissão executiva 
da Assisteneia Nacional contra os tubcreulosos, 
chefe de muitas instituições de beneficeneia, per- 
teneendo á eommissão do Patronato Portuense, 
ete. 

Lima (Rio). Nasce na lagõa de Beoa, bispa- 
do de Orense, proximo ao monte do Viso, na Gal- 
liza, enão longe da nascente do rio Minho. En- 
tra em Portugal, proximo do castello de Lindo- 
so, no distrieto de Vianna do Castello, e depois 
de banhar Ponte da Barca e Ponte do Lima, on- 
de tem pontes, vae desaguar com um enrso de 
100 k. no Oceano Atlantico, proximo do castello 
de S. Thiago da Barra em Vianna do Castello. 
N'esta eidade é atravessado por nma ponte me- 
tallica que di passagem 4 via ferrea do Minho, 
no seu prolongamento atravez d'esta populosa 
provincia, pondo o Porto em communicação di- 
reeta com a lHespanha por Caminha. Esta ponte 
foi construida pela casa Eiffel & C^. E’ formada 
por um taboleiro de 563 m. de comprido com du - 
pla via, inferior e superior, havendo entre as 
dnas a distancia de 7 m. aproximadamente. A 
via inferior é destinada å passagem dos comboios 
e a superior ao serviço de pé e viação. Além da 
ponte de Vianna ha um viagueto de 83 m., e do 
lado opposto, em Darque, outro do mesmo com- 
primento. A inauguração realisou-se em 30 de 
junho de 1878 eom toda a solemnidade, assistin- 
do Fontes Pereira de Mello, presidente do eon- 
selho de ministros, e Loureuço de Carvalho, mi- 
nistro das obras publicas. As margens do rio 
Lima são muito apraziveis e cobertas de fron- 
dosa vegetação. Ali existem quintas magnificas, 
povoações antigas e historicas, palacetes goti- 
cos com snas torres ameiadas, remotos solares. 
Neste rio se encontram lampreias e salmões, 
muito considerados no paiz, e se exportam para 
o estrangeiro. Na margem direita vê-se a eelebre 
torre de Florentim Barreto, denominada de D. 
Sapo. Todos os eseriptores portuguezes teem con- 
sidorado o Lima como sendo o deeantado rio 
Lethes, e as ribeiras d'elle como os Campos Ely- 
sios. Todos, ou quasi todos os geographos mo- 
dernos estrangeiros o reconhecem como o rio 
Lethes dos antigos. Não se sabe com ecrteza a 
razão porque a este rio se deu o nome de Lethes, 
esqueeimento. Strabão diz que lhe proveiu do 
seguinte facto: «Alliando-sc os turdulos e celtas, 
para certa expedição que intentavam fazer, que- 
rendo passar este rio, se suseitou um motim, do 
qual resultou a morte do sen chefe, pelo que fi- 
earam os soldados dispersos por esta ribeira, es- 
queeidos completamente da tal expedição e dos 
motivos d'ella. Os romanos, que depois domina- 
ram esta provincia, estavam tão persuadidos que 
as aguas d'este rio produziam o esquecimento, 
que a maior parte dos capitães, temendo esque- 
eer-se de Roma, não queriam tentar a passagem 
d'este rio.» Tito Livio diz, que desejando o con- 
sul romano Deeio Junio Bruto passar o rio Li- 
ma, para fazer guerra aos eallaieos (gallegos) pe- 
los annos de 135 antes de Christo, e vendo que 
seus soldados recusavam atravessar o rio, com 
receio de sc esqueeerem dasua patria, tomou a 
bandeira das aguias da mão do alferes, e passon 
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intrepidamente o rio, chamando da outra mar- 
gem os soldados pelos seus nomes, para lhes pro- 
var que não se tinha esquecido. Isto serviu de 
estimulo ás legiões romanas, que a exemplo do 
seu gencral atravessaram o rio. O Lima dividia 
antigamente o arcebispado de Braga do bispado 
de Tuy. Todo o vasto territorio comprehendido 
entre osrios Lima e Minho foi do bispado gal- 
lego até 1440, passando então para o bispado 
de Ceuta, em Africa; só cm 1512 é que toi in- 
corporado no arcebispado de Braga. 


Lima de Abreu. Este appellido provém de | 


Leonel de Lima d'Abreu, fidalgo da Casa Real, 
senhor do Paço d'Atães, filho de Antonio de Abreu 
de Lima, senhor do referido paço, e de sua mu- 
lher, D. Joanna de Mello Alvim e Grado. Leo- 
nel de Lima de Abreu foi o fundador da capel- 
la de N. S. do Bom Despacho, e cason com D. 
Anna Carmena de Barrosa, já viuva de Manue] 
Pereira Darreto e Fagundes. Esta capella está 
uos elaustros da Misericordia de Vianna do Cas- 
tello, e tem o razão partido em pala, com as 
armas dos Abreus e Limas, com a seguinte ins- 
eripção: 


CAPELLA Q MANDOU FAZER LIONEL DE LIMA 
ABREV FIDALGO DA CASA DE SVA MAG. 
COM NVA MISSA COTEDIANA POR SIE SVA M. DONA 
ANNA CARMENA DE BARROZA P. Q. DEIXOV 
JYRO A ESTA SANTA CAZA. 


Fallecendo sem filhos legitimos este Leouel 
de Lima d'Abreu, suecedeu no Paço de Atães seu 
irmão Pedro Gomes de Abreu, que foi tambem 
senhor da casa do Ameal, e teve de Catharina 
Cerqueira um filho natural, chamado Antonio de 
Lima de Abreu, que sendo legitimado por seu 
pae, foi fidalgo da Casa Real, senhor do Paço de 
Atães e casa do Ameal, e casou duas vezes: a 
primeira con Ð. Anna da Rocha Portocarreiro, 
de quem teve uma uuica filha, D. Joanna, que 
casou com Lourenço Ferreira Brandão, de quem 
descende a familia da casa de Santo Isidoro, em 
S. Salvador da Torre. A segunda vez casou com 
D. Maria de Mello de Lima, e cutre outros filhos 
teve Pedro Gomes de Abreu, que foi fidalgo da 
Casa Real, senhor do Paço de Atães, casa do 
Ameal e capella do Bom Despacho, e casou com 
D. Fiancisea de Barros Rego, de quem, entre ou- 
tros, uasecu Antouio de Lima e Abren, fidalgo 
da Casa Real, senhor dos referidos morgados, 
que casou em Braga com Ð. Antonia Joaquiua 
Percira da Silva, senhora herdeira da «vasa dos 
Travessos, chamada hoje dos Limas, e entre ou- 
tros filhos teve Pedro Gomes de Abreu, senhor 
de toda a casa de seus paes, fidalgo da casa Real, 
que casou com D. Anna Gertrudes Malheiro, da 
casa da Torre de Refojos, em Ponte do Lima, e 
teve a Leonel d'Abreu de Lima, que em 1882 era 
o senhor dos referidos morgados, tidalgo da Casa 
Real, que serviu como capitão de voluntarios rea- 
listas na guerra civil, e foi feito prisioneiro peles 
constitucionacs. Sendo depois nomeado sargen- 
to-mór de Vianna, não chegou a excreer este car- 
go, e terminada a campanha retirou-se com a fa- 
milia para a sua casa do Ameal. 

Lima Barbosa (Antonio de). Medico do hos- 
pital de “Todos os Santos, desde 1642, em que 
foi nomeado, até 1615. 

Lima e Cunha (Jlenrique de). General de bri- 
gada, fazendo serviço no ministerio das obras 
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publicas. N. na quinta da Trindade no Barreiro 
a 15 de março de 1843. E' filho do bMigadoiro 
Joaquim Ignacio de Lima e de D. Margarida de 
Lima. Assentou praça em caçadores n.º 5, a 9 de 
agosto de 1859. Seguiu os estudos com regulari- 
dade e distineção. Matriculou-se na Escola Poly- 
technica em outubro de 1857, aos 14 anuos de 
edade, frequentando o curso preparatorio para 
ofliciaes de artilharia até 1860, sendo ali pre- 
miado na 1, cadeira com o 1.º premio pecunia- 
rio, e na 3.º cadeira com o 2.º «premio pecunia- 
rio. De 1560 a 1863 passou para a Escola do 
Exercito, onde frequentou com aproveitameuto 
todas as cadeiras, reeebendo tambem n'essa es- 
cola o 1.º premio pecuniario em topographia 
e louvor nas de fortificação permancute e dese- 
uho. Foi promovido a alferes en 20 de julho de 
1509,e em tencute para artilharia n.º 1,a 9 de 
setembro de 1565; a capitão em 23 de maio de 
1570, a major em 31 de outubro de 1850, a te- 
nente-coronel a 25 de outubro de 1554, a coronel 
e 13 de agostode 1890, c a general de brigada 
em 2 de nevembro de 1599. Desde 1565 até 1577 
exerceu varias commissões militares e de obras 
publicas, iudo em 1878 desempenhar nma com- 
missão do respectivo ministerio ao Funchal, on- 
de formou o projecto dos canaes de irrigação da 
Ribeira do Inferno e Matta Medonho, serviço 
muito arriscado por causa da natureza alpestre 
do terreno e dos precipicios de que é cortado. 
Este projecto foi approvado. O sr. general Li- 
mae Cunha é grande oflicial, commendador e ca- 
valleiro da ordem de S. Bento de Aviz. Escreveu: 
Organisação do exercito e segunda linha; serie de 
artigos publicados no Diario de Noticias, de 
1865, u.º” 1099, 1100, 1101 e 1101; Novo instru- 
mento para sondagens; memoria apresentada å 1 ° 
classe da Academia Real das Sciencias, e man- 
dada por ella publicar no Jornal de sctencias ma- 
thematicas, physicas e naturaes, n.º XXV, de 1879, 
como o parecer favoravel que a respeito d'esta 
memoria dera o socio c professor Adriano Au- 
gusto de Pina Vidal. A memoria e o parecer fô- 
ram impressos em separado. Esereveu mais: Pla- 
no de melhoramentos para a ilha da Mudeira, 
Lisboa; 1573. 

Lima Felner (Rodrigo José de). V. Felner. 

Lima Leitão (Antonio José de). Cavalleiro 
professo da ordem de Christo; doutor em Medi- 
cina pela Escola de Paris, physico-mór da eapi- 
tania de Moçambique, intendente de Agrienltura 
na India, lente na Escola Cirurgica do hospital 
de S. José, presidente do Conselho de Saude Pu. 
bliea, deputado, socio da Sociedade das Sciencias 
Medieas de Lisboa, e de varias academias e cor- 
porações seientificas e litterarias de Portugal, 
Brazil, França, Ilespanha, cte. N. em Lagos a 
17 de novembro de 1757, fal. em Lisboa a 5 de 
novembro de 1556. Tinha apenas 21 annos quan- 
do foi nomeado ajudante de cirurgia do regimen- 
to de infantaria de Lagos, logar que, correspon- 
dendo na hierarchia militar ao moderno cargo 
de cirurgião ajudante, lhe cera contudo muito 
inferior em habilitações seientificas, mas Anto- 
nio de Lima Leitão, tendo de partir para Fran- 
ça em 18058 com a Legião Portugueza, que Ju- 
not organisou e de que elle fazia parte, não desa- 
proveitou o tempo, formou-se em Medicina na 
Escola de Paris, sendo nomeado em IST2 eirur- 
gião mór de um dos batalhões de pionniers do 
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Grande Exercito, tendo tido em 1813 a houra de 
passar # exercer as funeções de cirurgito-mór 
no proprio quartel general do imperador Napo- 
leão. Terminada a Guerra Peninsular, voltou a 
Portugal em 1814, e teve a felicidade de não 
cair tauto no desagrado do governo como os ou- 
tros membros da Legião Portugueza, porque ti- 
vera o euidado, logo em 1814, estando ainda em 
Paris, de dirigir uma ode ao duque de Wellin- 
gton, ode que imprimiu em Paris, e depois reim. 
primiu, em 1316, no Rio de Janeiro, para onde 
“se dirigira a solicitar collocação. N'esse mesmo 
anno foi nomeado physieo-mór da capitauia de 
Moçambique, logar, comtudo, que lhe não agra- 
dou, e conservou-se no Brazil, onde imprimiu al- 
guus dos seus escriptos, até 1819, anno em que 
foi nomeado intendente de agricultura do Esta- 
do da India. Partiu então para Gôa, e quando 
ali chegou a notieia da revolução de 1820, aquel- 
la eirlade o elegeu deputailo nas eôrtes que se 
reuniram em 1522. N'essa camara manifestou os 
seus sentimentos liberaes, e em 1824 felieitou 
ununa ode pindariea el-rei D. João Vl, por ter 
triumphado da revolta da abritadu. Estava en- 
tão em Lagos, e fóram os habitantes d'esta ci- 
dade que mandaram imprimir a ode á sua eus- 
ta. Em 15 de março de 1525 foi nomeado lente 
de medicina no hospital de S. José, c em 5 de 
julho do mesmo anno teve a cadeira de clinica. 
Quaado pelo decreto de 28 d'este mez e anno 
D João VI creou uo referido hospital a primei- 
ra escola regular do ensino medico eirurgico sob 
o titulo de Keal Escola de Cirurgia de Lisboa, 
Lima Leitão fez parte do corpo docente, que era 
presidido pelo enfermeiro-mór, ficando regendo 
a cadeira do 5º anno. Quando foi noucado lente 
de medicina fez, a seu pedido e com autorisação 
d'el-rei, uma especie de concurso de provas pra- 
ticas, dirigindo pelo espaço de dois mezes o 
serviço clinico d'uma enfermaria do hospital, e 
fazendo durante esse tempo frequentes prele- 
eções a que assistiram muitos lentes e estudan- 
tes da Escola Medica. Em 1820 proelamava-se a 
Carta Coustitucional, e Lima Leitão saudou es- 
sa nova aurora da liberdade eserevendo e publi- 
cando uma ode dirigida a D. Pedro IV. No eu- 
tretanto, conservou se afastado da politica, dedi- 
caudo-se aos seus trabalhos litterarios, e å re- 
geueia da sua cadeira, publicando em 1527, em 
desempeulo das suas funccções, as Novas propo- 
sições de Medicina que examinara no curso de 
pratica do presente anno lectivo. Em 1828 pro- 
nuneiou a dissertação inaugural dos eursos de 
eirurgia, que imprimiu. Durante o governo abso- 
luto oceupou-se exelusivamente de seieneia, e 
em 1832 publicou o seu celebre Esboço so- 
bre a cholera-morhus asiatica, que lhe deu grau- 
de fama scientifica. Esta terrivel epidemia cau- 
sava então grandes estragos em Portugal devas- 
tado pela guerra, e Lima Leitão publicou em 
1333 dois Breves avisos ao povo, um âcêrca do tra- 
tamento a seguir, o outro aconselhando os per- 
servativcs para evitar o ataque do terrivel mal. 
Em 1833 entraram os liberaes em Lisboa, e logo 
n'esse anno reimprimiu a ode que em 1826 diri- 
gira a D. Pedro IV. Comtudo, não era natural, 
que o facto de não ter sido inquietado pelo go- 


verno de D, Miguel, passasse desapereebido aos | 


liberaes exaltados que condemnavam como ini- 
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rigos e as suas privações. Na Chronica Constitu- 
cional do Porto publicaram se umas cartas een- 
surando o procedimento político de Lima Lei- 
tão; cstas cartas sairam áparte em folhetos, e 
Lima Leitão viu-se obrigado a publicar em sua 
defeza uma carta intitulada: Carta que a s. ex3 
o sr. ministro e secretario de Estado dos negocios 
da justiça escreve a bem de um seu e commum di- 
reito. Este folheto saiu no mesno anno de 1833. 
Gm 1534 já se arrojava mais destemidamente à 
lueta politica, publicando um Arrazoado ácêrea 
das eleições de 1834 e uma Kesposta a impugna- 
ções que se fizeram a esse folheto. Publicou tam- 
bem a tradueção em verso do Lutrin de Boilean, 
tradueção que uão pnblicára deecrto mais cedo 
por temer que essa satyra não agradasse à cen- 
sura clerical e absolutista do governo de D. Mi- 
guel. Não abandonou, porém, a seieneia, e ainda 
nesse anuo publicou um Fragmento da historia 
da epidemia. Foi eleito deputado pelo Algarve, 
e entregou-se iuteirameute à politica, estando 
durante seis annos sem publicar trabalho al- 
gum, å excepção d'um Projecto de constituição, 
em 1837, e um discurso que pronuneiára como 
presidente da Sociedade das Sciencias Medieas. 
Em 1840 publicou uma tradueção em verso do 
Paraizo perdido, de Milton. Em 1841 traduziu e 
publicou a Medicina legal de Sé nillot, ete. Nos 
annos de 15144 a 1316 exerceu o cargo de presi- 
dente do Conselho de Saude Publica. Foi por ve- 
zes redaetor e eollaborador de jornaes politicos. 
Foi o primeiro redaetor que teve a Gazeta de 
Gôa, começada em 22 de dezembro de 1821. Em 
1556 collaborou em Lisboa no Portuguez consti. 
tucional, com Almeida Garrett e José Baptista 
Gastão; em 1818 e 1819 tambem foi collaborador 
do Estandarte, ete. Em 1852 tez um pedido para 
que se installasse no hospital de S. José uma bo- 
tica homeopathica, a fim de com clla proceder a 
experiencias clinicas Não cousta que fôsse sa- 
tisfeita esta sua pretensão. Para a biographia 
de Antonio José de Lima Leitão veja se o que 
delle refere o seu discipulo e amigo Antonio 
Maria dos Santos Brilhante, uo Discurso lido na 
installação do Consultorio Homeopathico Lisho- 
nense em abril de 1859, inserto no Rei e ordem 
de 13 de abril. Bibliographia: Obras de Medici- 
na: Novas proposições de Medicina, que examiná- 
ra no curso de pratica do presente anno Lectivo, 
Lisboa, 1827; Dissertação inaugural pronunciada 
na abertura dos cursos da Escola Keal de Cirur- 
gia de Lisboa, no anno lectivo de 1828, Lisboa, 
1523; Isboço sobre a cholera-morbus asiatica, con- 
tendo a theoria da propagação, da natureza, e do 
tratamento d'esta doença epidemica, fundada na 
observação presencial na India, eem outros factos 
authenticos, Lisboa, 1832; esta mesma obra é uma 
parte do trabalho, que o autor comprehendcra e 
começara sob o titulo de Annaes de Medicina Dy- 
namica; o que mais particularmente dizia res- 
peito à propagação da doença e sua natureza, 
já havia sido publicado em 1831 na Gazeta de 
Lisboa, n% 293, 233, 244, 257 evti; Breve aviso 
ao povo, ácêrca do tratamento da molestia epide- 
mica que grassa na Europa com o nome de chole- 
ra-morbus asiatica, Lisboa, 1833; Breve aviso ao 
povo, ácêrca dos preservativos da cholera-morbus 
asiatica, Lisboa, 1333; Um fragmento da Historia 


| du Epidemia, que sob o nome de cholera morbus 


migos os que não tinham partilhado os seus pe- | 
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asiatica... chegou a Portugal no anuo de 1833, 
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Lisboa, 1834; Discurso pronunciado pelo novo 
presidente da Sociedade das Scicncias Medicas na 
sessão solemne de 22 de abril de 1638, em que to- 
mou posse o novo Consetho de Administração, Lis- 


boa, 1835: Apontamentos sobre a doença e morte | 


de José Antonio Carlos Torres, contador de fazen- 
da do districto de Lisboa, Lisboa, 1841; Acêrea 
d'este folheto saiu uma apreciação muito lison- 
jcira na Revista Litteruria do Porto, tomo viu, 
pag. 175, Manuel completo de Medicina legal, con- 
siderada em suas referencias com a Legislação 
actual, obra particularmente destinada as srs. 
Medicos, Advogados e Jurados, por C. Sedillot, 
vertida do «riginal francez e annotada eom a Le- 
gislação portugueza que lhe é relativa, e com ou- 
tros muitos esclarecimentos, etc., Lisboa, 1StI; 
2º edição correcta e augmentada, Lisboa, 1554; 
2 tomos; Breve noticia sobre a doença de que 
morreu o conselherro ministro de Estado honora- 
rio Antonio Manuel Lopes Vieira de Castro, lis- 
boa 1343; Noticia sobre a doença de que morreu o 
Doutor Luiz Duprat, distincto advogado de Lis- 
boa, Lisboa, 1543; Discurso sobre as incertezas 
Medicinues e os modos geraes de couvertel-as cm 
bem da mesma sciencia, recitada na abertura dos 
cursos da Escola Medico Cirurgica de Lisboa para 
o anno de 1813, Lisboa, 1843; Elementos de Pa- 
thologia geral, por A, F. Chomel, vertidos em por- 
tuguez , etc., Lisboa, 1844; 2 tomos; Registo me- 
dico do dr. Lima Leitão, saiu periodicamente, 
em 184i; Memoria sobre a applicação do acido ar- 
senioso, ou arsenico branco do commercio, no tra- 
tamento das febres intermitentes, Lisboa, 1853; 
Conselhos tendentes a prevenir, abrandar e curar 
a doença das vinhas para o proximo futuro anno 
de 1854, Lisboa, 1853; Discurso pronunciado na 


sessão anniversaria solemne da Sociedade das 
Sciencias Medicas de Lisboa no dia 12 de maio 


de 1839, perante S. M. o sr. rei D. Fernando Il, 
protector da mesma sociedade, e um numeroso 
concurso, ete., Lisboa, 1839; Discurso recitado na 
sessão solemue da Sociedade das Sciencias Medi- 
cas de Lisboa, no anno de 1840, sendo eleito pre- 
sidente pela terceira vez, Lisboa, 1310; Discurso 
recitado na sessão solemne, ctc., do anno de 1941, 
sendo eleito presidente pela quartu vez, Lisboa, 
1541; Direcções sobre o conhecimento e tratamento 
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da Silva Cabral, Lisboa, 1815; sem o seu nome. 
— Obras pocticas: Ude ao duque de Wellingtou 

mo general em chefe do exercito portuguez, depois 
da paz de 1814, Paris, 1814; reimpresso no Rio 
de Jaueiro, em 1816; Cuntatas de João Baptista 
Roussean, traduzidas em verso, Rio de Janeiro, 
1816; Ifigenia, tragedia de João Racine, traduzi- 
da em verso portuguez, Rio de Jaueiro, 1816; An- 
dromaca, trageaia de Racine, traduzida em verso, 
Bahia 1817; Artepoetica de Horacio, traduzida 






“em verso, Bahia, 1818; reimprimiu-se em Lisboa 


em 1827; Obras de Publio Virgilio Maro, postas 
no texto latino o mais correcto, e vertidas em ver- 
so portuguez com as mais precisas annotações, Lis- 
boa, 1842; Ode pindurica pelo triumpho que Sua 
Magestade obteve da facção de 30 de abril de 1824; 
feita cm Lagos e mandada imprimir pelos habi- 
tantes d'aquella cidade, cte., Lisboa, meia folha; 
Ode a Sua Magestade Fidelissima D. Pedro IV, 
dando a Curta Constitucional, Lisboa, 1526; reim- 
primiu-se em 1933; 4 Estante do Caro, poema 
heroi-comico de Nicolau Boilean Despreauzx, lra- 





duzido em verso portuguez e seguido da ode a Cu- 
mõcs do sr. Itaynouard, posta em verso pelo mesmo 
traductor, Lisboa, 1334; O Paraizo perdido: epo- 
péa de João Milton, vertida do original inglez pa- 
ra verso portuguez, Lisboa, 1810, 2 tomos; ador- 
nado com os retratos de Milton c do traductor; 
foi dedieada a el-rei D. Fernando, c contém co- 
piosas annotações a cada canto, e no fim um in- 
dice das cousas notaveis, etc; À visão do Douro; 
poesia offerceida a D. Luiza da Costa Cabral no 
dia 27 de janeiro de 1844, Lisboa, 1313; A Rosa, 
oferecida à mesma senhora em 27 de janeiro de 
1545; Lisboa, 1545; O Templario, oferecida à 
mesma sr.? condessa de Thomar em 27 de janei- 
ro de 1846; A Natureza das cousas; poema de 
Tito Lucrecio Caro, traduzido do original latino 
para verso portuguez, Lisboa, tomo 1, 1891; tomo 
u, 1853; é precedido da vida do poeta, e segti- 
do de numerosas e cruditas annotações a cada 
um dos cantos; Allocução lem verso) na sessão 
funebre presidida pelo sr. dr. Antonio Feliciano 
de Castilho... em oblação á sentidissima morte 
de Sua Magestade Fidelissima,a Ruinha senhora 
D. Maria II, Lisboa, 1553; A nova Gloria Por- 
| tugueza, ode offerecida a S. A. R o principe re- 


da febre amarclla, que o ill= e ex™ sr. conde de | gente de Portugal; saiu no Observador Lusitano 


Thomar, ministro e secretario de Estado dos ne- 


| em Paris do dr. Constancio, tomo 7, pag. 481 e se- 


gocios do reino mandou redigir pelo Conselho de | guintes: Epistola a Filinto Elysio por Almiro 


Saude Publica do Reino, Lisboa, 1846. Publicou 
tambem muitos artigos no Esculapio, jornal de 


Lacobricense (era oscu nome arcadico), datada 
de Nimeguo a 23 de outubro de 1513; saiu à 


medicina. —Obras sobre politica: Carta a um frente do tomo 1 da traducção dos Martyres de 


editor de Paris pelo abbade de Pradt, arcebispo 


titular de Malines, traduzida em portuguez, lis- | 


boa, 1826; Curta que a s. ex osr. ministro € 
secretario de Jústudo dos negocios da justiça escre- 
ve, a bem de um seu c commum direito, Lisboa, 
1833; é uma reclamação apologetiea ácêrca do 
que contra o seu caraeter e procedimento pali- 
tico se disséra n'umas Curtas publicadas na 
Chronica Constitucional do Porto; Arrazoado 
ácêrca dus eleições para as proximas côrtes de 
1934, seguido de rejtexões sobre ulguns pontos da 
politica interna de Portugal, Lisboa, 1934; Res- 
posta dada ao que non? 39 da «Revista disse 
d'elle e do scu Arrazvado, cte, Lisboa, 1854; Pro- 
jecto Cuma Constituição de Portugal no anno de 
1837, Lisboa, 1827; Duas palavras sobre os servi- 
ços e o merito do illme c como gr. José Beruarido 
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Chateaubriand por Fr. Mauuel, impressa em Pa- 
ris em 181t; anda tambem nas duas edições que 
' posteriormente se fizeram das obras completas 
de Filinto Elysio; Traducção (nova) da Ecloga 
v de Virgilio, uo Cosmorama Litterario, 1540, a 
pag. 65. 

Lima Duque (Ábilio Albano de). Professor em 
Lisboa e em Coimbra, escriptor e jornalista. 
Coneçou na mocidadea escrcer o magisterio livre 
secundario, grangeando sempre as maiores sym- 
pathias, tanto dos collegas como dos discipulos. 
Em 1378 publicou os seus primeiros escriptos 
nos jornacs de Coimbra, onde fundou e redigiu 
varios periodicos, e contava apenas lb annos 
quando escreveu e publicou O Grito d'alma, O 
Estudante, c a seguir A Gruta dos suspiros, uo- 
vella romantica. Desde então até 1590, póde di- 
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cr-se, que asua penua tocou todos os generos 
erarios, o romance, o drama, a pocsia, a poli- 
tica, a philosophia, as artes, a conferencia, a cri- 
tiea, o jornalismo, etc. Foi então qne apparece- 
ram os seguiutes trabalhos: Asperos, Contos e fo- 
lhetins; e os seus dramas: Amor fatal e Abençoa- 
da esmola; os seus poemetos: Anjo da tarde, O 
Castigo hereditario, Amores um rouxinol, A Lou- 
ca, Soror Qurminita, As Lagrimas d'um pescador, 
liduarda, Musas christãs, Flôres da crença, Ro- 
sas da Virgem, O Carpinteiro Nazareno, Petalas 
«dispersas, Harmonias em varios tons, ete , e bem 
assim ds Visões d'um homicida, O Murtulismo, 
O padre de hoje, A Musica, Vantagens da econo- 
mia politica, Os Fins da Associação, Philoso- 
phando, As Posições em Portugal, ete. Fundou os 
jornaes: O Pensamento, O Oleastro, O Echo, O 
Jiegenerador, ete. Pertenceu tambem á redacção 
elfectiva do Jornal de Lisboa, d'O Seculo, da Voz 
da patria, d'A Folha, e d'outros jornaes de Lis- 
boa. Nºessa epoca, ou pouco depois, publicou os 
seus versos: O Livro d'ella, Fremitos e sombrus; 
e em prosa: Paginas intimas e Foi ali que elles 
se amaram. Em 1903 publicou o Livro da Ma- 
riusinha, queixosas estrophes pela morte d'uma 
sua filha, que muito estremecia, a qual falleceu 
nos fins do anno de 19J0. Em prosa ainda publi- 
cou, além d'outros escriptos: «ls paginas do cora- 
ção, O grande Garrett e Ensaios de Philosophia 
natural, impressos em 1905; escreveu tambem 
um grosso volume de critica social, intitulado: 
Verdades cruas. O sr. Lima Duque tem um cara- 
cter independente, nunca sc filiou em partido po- 
litico. 

Lima Lemos (José Maria de). Doutor cn Ca- 
nones em Leis pela Uuiversidade de Coimbra, e 
leute d'esta ultima faculdade. N. em Fataunços, 
concelho de Vouzella, em 1794, fal. em 1873 na 
casa da egreja do couvento das Therezinhas em 
Coimbra. Era filho de João de Lemos e Almeida. 
Foi collegial do collegio das ordens de S. Bento 
de Aviz e de S. Thiago da Espada, em Coimbra. 
Em 13.4 foi demittido do logar de lente da Uni- 
versidade, juutamente com outros que perten- 
ciam ao partido legitimista. Era confessor e di- 
rector das freiras do referido convento das T'he- 
rezinhas, onde muito o respeitavam e considera- 
vam Mais tarde foi-lhe otferocida a vigararia 
capitular da archidiocese de Evora, em compeu- 
sação do cargo de deão de Leiria, que exercera, 
c em que tambem fôra substituido, mas recu- 
sou-so a acceitar aquella dignidade. Ponderan- 
do-se-lhe depois a commoda opportunidade de 
reascender ao magisterio universitario, recusou- 
se egualmeute. Depois de restabelecidas as rela- 

ções com a Santa Sé, fôram-lhe offerecidas al- 
gumas mitras, entre ellas a de Lamego, e mais 
tarde o elevado cargo de patriarcha de Lisboa, 
que tem anneza a purpura cardinalicia, c tudo 
recusou sempre com firmeza, pelas suas convi- 
eções, pelo respeito dos seus voluntarios jura- 
mentos. O corpo do venerando prelado foi se- 
pultado no cemiterio da freguezia de Santo An- 
tonio dos Olivaes. O bispo conde mandou cele- 
brar umas solemnes e pomposas exequias em ja- 
neiro de 1879, em que prégou o bispo do Beth- 
saida D. Antonio Ayres de Gouveia, então lente 
da Universidade de Coimbra e bispo eleito do 
Algarve. Estc sermio foi publicado em 1330 na 
2,2 edição dos Ensaios do pulpito, do padre A. de 
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3. a pag. 239. Escreveu: Oração fnnebre recita- 
du nas cxequias do ex? e revmo sr. D. Francis- 
co Alexandre Lobo, bispo de Vizeu, estando c cor- 
po presente na propria cathedral a 19 de dezem- 
bro de 1844, Coimbra, 1545, 

Lima Pereira (D. Paulo de). Capitão-mór 
da armada do estado da India e valoroso guer- 
reiro das nossas guerras do Oriente. N. a 5de 
dezembro de 1538, fal. a 2 de agosto de 1589. 
“ra filho natural de D. Antonio de Lima, alcai- 
de-mór de Guimarães, do conselho dos monar- 
chas D. Sebastião e D. Ilenrique, e de D. Anna 
de Sousa de Magalhães, descendente de familia 
nobre. Foi profundamente versado em poctica, 
cratoria e na lingua latina. Recouheceudo pela 
lição das Chronicas dos reis portuguezes, e His- 
torius da India Oriental, quanto seus avós e 
tios se haviam notabilisado obrando espantosas 
façanhas em houra da patria, desejou tambem ir 
pelejar no Oriente, e obtida a licença patente, 
embarcou aos 15 annos de edade na armada de 
que era capitão-mór D. Luiz Fernandes de Vas- 
concellos, saiu de Lisboa a 30 de abril de 1557. 
Sendo, porém, em consequencia de grande tem- 
poral, a nau obrigada a arribar À Bahia a 14 
de agosto, iuveruou n'esse porto, seguindo via- 
gem só em Íltde janeiro de 1558 para Moçam- 
bique, oude aportou em 1 de maio, e d'ali par- 
tiu para o Oriente ao mesmo tempo que D. Cons- 
tantino de Bragança, que ia tomar possc do go- 
veruo d'aquelle estado. D Paulo de Lima che- 
goua Gôa a 3 de setembro, e apenas desembar- 
cou, como o vice-rei conhecesse o heroico intui- 
to que o animava, logo o nomeou para acompa- 
nhar Luiz de Mello da Silva na armada expedi- 
da coutra os malabares. Chegando a Mangalor ac- 
commetteu a cidade com todo o furor, não poupan- 
do mulheres nem creanças, e para que não restas- 
se vestigio da cxistencia d'aquella cidade, in- 
ceudiou-a, destruindo muitos edificios. D'esta fa- 
çanha resultou que, para vingar a ruina de Man- 
galor, sc ofereceu ao Samorin um rume chama- 
do Oderabo, temido pela sua arrogancia e victo- 
rias, e que sendo nomeado gencral d'uma podec- 
rosa armada, ainda mais consideravel pelo auxi- 
lio de Abdarragao, se avistou no sitio da Pal- 
meirinha com a nossa armada, e depois de re- 
uhido combate, em que fôram destroçados os 
inimigos restando duas galeotas guaruecidas ca- 
da uma de 16) soldados, as investiu D. Paulo 
de Lima, e ainda que ferido de duas balas, cla- 
mava aos companheiros que não as deixassem 
fugir, pois n'ellas estava a corôa da victoria e a 
honra da nação. D. Paulo .de Lima tomou parte 
nos combates que se travaram por occasião do 
cêrco posto à nossa fortaleza de Cananor pelos 
malabares, c sendo depois encarregado do com- 
mando d'uma galeota, andou cruzando na costa 
de Malabar para impedir as devastações dos cor- 
sarios. Scudo nomeado em 1564 capitão-mór de 
alguns navios, teve um sanguinolento combate 
com o celebre corsario Canatali, e n'essa lucta re- 
uhida em que duas galés da sua esquadra fugiram 
verginhosamente. D. Paulo pelejou com extraor- 
dinaria bravura recebendo um grave ferimento 
de que foi curar-se a Gôa. Apenas se achou res- 
tabelecido teve ordem de ir como capitão -mór 
de 8 uavios á costa do norte para limpar aquel- 
les mares de corsarios; tomou Darija e Varem, 
assistiu á tomada de Barcelor, reduzindo tam- 
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bem å obedicucia as fortalezas de Assari e de 
Onor. No sitio posto a Gôa em 1570 por Ilialxa, 
tambem saiu victorioso, e fez parte do soceorro 
enviado a Damão. Em seguida, por causa d'uns 
amores que teve com uma mulher casada, viu-se 
obrigado a homisiar-se por algum tempo, e pas- 
sando a Ormuz, ali casou com D, Beatriz de 
Montarroyo, regressando mais tarde a Gôa. En. 
viado novamente ao uorte com 10 navios, entrou 
em Dabul, venceu o inimigo, e queimando mui- 
tas povoações pelo rio, voltou a Gôa, onde o es- 
peravam ao desembarque o vice-rei D. Luiz de 
Athaide com toda a nobreza e povo d'aquella 
cidade, dirigindo-lhe o vice-rei palavras elogio- 
sas pelo feliz successo obtido. Em abril de 1583 
tomou posse da capitania de Chaul, para que fô- 
ra anteriormente nomcado. No fim de tres aunos 
de governo, recolheu a Gôa, onde se conservou 
em descanço até março de 1557, em que chega- 
ram áquella cidade cartas de Malaca, dando con- 
ta da aperto em que a praça se encontrava, ata- 
cada pelo rei de Ujautana, c pedindo soccorro 
cow toda a urgencia. O vice-rei, então D. Duart: 
de Menezes, tratou de fazer os preparativos nc- 
eessarios, © pedindo à camara de Gôa que lhe 
emprestasse 20 mil pardans para as despezas da 
guerra, os vereadores satisfizeram o pedido, mas 
em troea solicitaram que fôsse nomeado D. Pau- 
lo de Lima Pereira para dirigir a expedição, 
porque todos tinham confiança uo esforço e feli- 
cidade do valente capitão. Deu-se então a cele- 
bre conquista da eidade de Jor, que veiu coroar 
a serie de victorias, que tornara tão glorioso o 
nome de D. Paulo de Lima. Com 400 soldados 
batcu-se contra 8:000 homens que defendiam a 
cidade e 3:000 de soccorro. Aprisionou mais de 
mil peças de artilharia de bronze e os soldados, 
muito ouro, prata e fazenda. Seguindo a outras 
povoações e eidades, tomaram-se em todos os lo- 
gares mais de 1:200 embarcações, em que entra- 
vam muitas galés, galeotas e fustas. D. Paulo de 
Lima dirigiu-se depois a Ceilão, mas o rajá ao 
saber que ia contra elle aquelle audacioso c des- 
temido capitão, levantou o cêrco, e por isso D. 
Paulo de Lima, não tendo ensejo de obter no- 
vos triunphos, recolheu a Gôa, sendo recebido 
com pomposas festas. Por morte de D. Duarte 
de Menezes, abriram-se as successões, e não se 
encontrando m'cllas o seu nome, D. Paulo de Li- 
ma sentiu se melindrado julgando injuriosa ao 
seu credito, vendo-se de mais a mais preferido 
por Manuel dc Sousa Coutinho, que considerava 
muito inferior em merecimento. Resolveu cntão 
voltar immediatamente para Portugal, e embar- 
eou em 16 de janeiro de 1589 na nau §. Thomé. 
Pouco depois a embarcação começou a fazer imui- 
ta agua, e D. Paulo passou com sua mulher e 
mais 120 pessoas para um batel; não podendo, 
porém, este barco sustentar tão grande peso, foi 
preciso, para que não se afundasse, lançar ao 
mar 22 pessoas. No fim de muitos incommodos e 
graves perigos aportaram os naufragos a uma 
praia da costa da Cafraria, chamada Terra dos 
Fumos. Durante 5 mezes soffreram fome, sede, 
graudes aieivosias de diversos barbaros, e não 
podendo já resistir, D. Paulo adoeceu gravemen- 
te, fallecendo, tendo a sen lado sua mulher e o 
seu coufessor fr. Nicolau do Rosario, da ordem 
dos prégadores. D. Beatriz de Montarroyo ainda 
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do dois anuos depois a Moçambique levou para 
Gôa os restos mortaes de seu marido, os quaes 
fôram depositados na egreja do convento de S. 
Francisco, collocaudo-se no jazigo uma lamina. 
de cobre com a seguinte inscripção: Canatale, 
Dabul e Jor dirão que está aqui D. Paulo de Di- 
ma Pereira a quem os trabalhos acabaram na 
Cafraria na era de 1589, Diogo de Cnuto escre- 
veu a Vila do valente e glorioso capitão. Deixou 
em manuscripto: Relação da victoria que alcan- 
ç u dos malabares, indo soccorrer Malaca; Rela- 
são do sitio e conquista da fortaleza de Jor, 

Lima e Sampaio (Francisco Nogueira).Dou- 
tor em Theologia pela Universidade de Coimbra. 
N. a ll de janeiro de 1084 em uma quinta no 
logar de 'Frofa, a pouca distancia de Ponte do 
Lima. Estudou na Universidade, applicando-sc 
às sciencias severas, recebeu o grau de Mestre 
em Artes, e depois a borla doutoral. Foi conego 
magistral na sé de Vizcu, sendo provido a 9 de 
julho de 1721, d'onde passou com o mesmo logar 
para o arcebispado de Braga a 22 de junho de 
172t. Em Braga exerceu os cargos de examina- 
dor synodal, visitador por diversas vezes, abba- 
de rescrvatario, confessor e prégador. Publicou: 
Sermão do Santissimo Sacramento prégado no 
Triduo das Festas de Braga em 2 de junho de 
1725, Lisboa, 1730. 

Limagem /Praia da). Enseada da costa do 
concelho do Dombe Grande, no distr. de Ben 
guella, prov. de Angola. Ao S é orlada de ro- 
chedos cortados a pique. 

Limão. Pov. na freg do Salvador, de Tellões, 
cone. de Villa Pouca d'Aguiar, distr. de Villa 
Real. 

Limãos Povoações nas freguezias: S. Julião 
de Monte Negro, cone. de Chaves, distr. de Villa 
Real. || S. Lourenço, de Salsellas, cone. do Ma 
cedo de Cavalleiros, distr. Bragança. 

Limas Rio do distr. de Beja. N. na freg. de 
Aldeia Nova, e depois de passar pela Santa lria, 
oude tem ponte, vae desaguar no ric Guadiana 
com 20 k. de curso. 

Limede. Nom: d'uma povoação e apeadeiro 
ua linha do caminho de ferro da Reira Alta, en- 
tre as estações de Arazede e Cautanhede. 

Limeira. Povoações nas treguezias: Ilha Gra- 
ciosa: N. S. da Luz, conc. de Santa Cruz da 
Graciosa, distr. de Angra do Ileroismo. || S. Se- 
bastião, de Salir, conc. de Loulé, distr. de Faro. 
|S Bartholomeu, de 'Troviscal, cone. de Olivei- 
ra do Bairro, distr. de Aveiro. 

Limeiras. Pov. na freg. de N. S. da Con- 
ceição de Paio de Pelle, cone. de V. N. da Bar- 
quinha, distr? de Santarem. 

l imi (D. Izabel Gomes) Foi filha de de Alva- 
ro Gomes de Limi, natural de Alemquer, des- 
ceulente de Nicolau de Limi, cavalleiro de Flan- 
dres, que veiu para Portugal tratar de negocios 
por parte de Filippe o Bom, duque de Borgonha, 
e aqui se estabeleceu. D. Izabel casou com Ruy 
Dias, de quem teve, entre outros filhos, a Damião 
de Goes, o celebre ebronista de D. Manuel. D. 
Izabel e seu marido estão sepultados na egreja 
de Santa Margarida, em Alemquer, 

Limi (Pero Gomes). Era tio materno de Da- 
mião de Gocs, sendo filho de Alvaro Gomes de 
Limi. N. em Alemquer, e tomou parte no cêrco 
de Gôa cm novembro de 1510. No. ataque à ci- 


se demorou algum tempo na Cafraria, e passan- | dade no dia de Santa Catharina, foi Pero Go- 
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mmes Limi um dos valentes que mais pclejaram 
para desalojar os sitiados da tran queira. Entran- 
do na cidade de Gôa de tropel com os inimigos, 
obrou prodigios de valor, vindo a suceumbir, jun- 
tamente com 40 portuguezes, das feridas que re- 
cebera durante a peleja. 

Limite. Prov. na freg. de N. S. dos Milagres, 
cone. e distr. de Leiria. 

Limoeiro. Povoação da ilha da Madeira e 
districto do Funchal, na freg. de N. S.* da Na- 
tividade, conc. do Faial, e na de S, Vicente, e 
conc. do mesmo nome. 

Limoeiro. Celebre cadeia civil de Lisboa. V. 
Lisboa. 

Limões Psy. e freg. de S. João Baptista, da 
prov. de Traz-os Montes, cone. de Ribeira de Pena, 
com. de Villa Ponea de Aguiar, distr. de Villa 
Real, arceb. de Braga; 761 hab. e 155 fog. Tem 
correio e escolas d'ambos os sexos. A pov. dista 
6 k. da séde do conc. e está situada na estrada 
de Cerva a Villa Real. O vigario da freg. de 5 
Pedro, de Cerva, apresentava o vigario, que ti- 
nha 898000 réis. O nome d'esta freguezia, se- 
gundo assevera Pinho Leal, no vol. 1v do Por- 
tugal antigo e moderno, pag. 95, foi sempre Li 
mãos, e assim se acha escripto em todos os livros 
antigos. Moderuamente julgaram erro escrever 
Limãos, e mudaram para Limões, no que commet- 
teram um verdadeiro erro, porque Limãos no an- 
tigo portuguez, não significava Limões, fructo, 
mas sim limães, terra pantanosa, coberta de li- 
mos. Na freg. ha muitas tecedeiras de cobertas 
e toalhas de linho e algodão. Pertence á 6.º div. 
mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 10, com a 
séde em Chaves. || Ilha do dist. de Lourenço Mar. 
ques, na prov. de Moçambique, Africa Oriental. 
Está situada na bahia de Lourenço Marques, e 
cobre-a uma opulenta vegetação, sobretudo de li- 
moeiros, que lhe deram o nome. 

Limpo. Familia oriunda do Alemtejo. Tem por 
armas: Em campo de ouro tres bandas carrega- 
das de sete rosas de prata, vasias no meio, a de 
dentro com tres, c as de fóra com duas; timbre, 
uma cabeça e pescoço de lebreu de prata, com 


a bocea aberta. 

Limpo (D. Fr. Balthazar). Religioso na or- 
dem carmelitana, doutor em Theologia, e lente 
da Universidade, então estabelecida em Lisboa, 
provincial da sua ordem, bispo do Porto, arcebis- 
po de Braga, prégador da eapella real, confessor 
da rainha D. Catharina, mulher de D. João LIL, 
e dos infantes, ete. N. em Moura no anno de 1478, 
fal. em Braga a 31 de março de 1558, sendo fi- 
lho de Ruy Limpo e de Iguez da Rocha, ambos 
descendentes de nobre e antiga linhagem. Mos- 
trando desde ereança grande propensão para o 
estudo, assim como um certo despreso com todas 
as cousas mundanas, retirou se ao convento dos 
carmelitas de Moura, onde recebeu o habito em 
1494, professando solemnemente no anno seguin- 
te. Este convento foi o primeiro da ordem do 
Carmo que existiu em Portugal, e era muito con- 
siderado e respeitado pela sua rigorosa obser- 
vancia regular. A fama que desde muito crean- 
ça acompanhou sempre D. Fr. Balthazar Limpo, 
como homem de grande capacidade intellectual, 
grangeou-lhe a sympathia de D. Mannel, e foi 
este monarcha que o mandou estudar á univer- 
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de Salamauea, segundo outros. No que todos os 
ehronistas concordam é que tomon o grau de 
doutor em Theologia n'uma d'aquellas universi - 
dades, e quando regressou ao reino, reconhecido 
como um distinctissimo letrado e theologo, foi 
oppositor 4 cadeira de prima de theologia, que 
vagara na Universidade de Lisboa, e d'ella to- 
mou posse cm 11 de abril de 1521, regendo-a 
com geral applauso por alzuns annos. Os serviços 
em utilidade da patria, unidos à pureza de eos- 


| tames, modestia de caraeter e vastidão de co- 
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nhecimentos, e a um zelo animado pelo espirito 
da religião, o levaram a exercer os mais honori- 
ficos cargos e as mais elevadas dignidades na or- 
dem carmelitana, em qne foi mestre jubilado, e 
em outras gerarchias ecclesiasticas. À rainha D. 
Catharina o nomecu seu confessor e dos infantes, 
e el-rei D. João LII o elegeu prégador da real 
capella em 1522. Diz fr. Manuel de Sá, nas suas 
Memorias historicas dos arcebispos e bispos da 
ordem do Carmo, publicadas em 1724, c Jorge 
Cardoso, no Agiologio lusitano dos santos varões 
ilustres em virtude, publicado em 1657, que era 
tal a fama, que alcançara Ð. Fr. Balthazar Lim- 
ue, quando prégava no convento do Carmo, 
de Lisboa, logo å meia noite começavam a bater 
å porta pessoas da maior distineção para alean- 
çarem logares, de fórma que ao abrir a cgreja, 
de manhã, já esta se achava cheia de gente, ape- 
zar de ser uma das maiores de Lisboa. No capi- 
tulo realisado em 1523 no convento do Carmo, 
foi eleito provincial da ordem, cargo que cxer- 
eeu até 1526, passando cntão a prior do mesmo 
convento, tornando mais tarde, em 1533, a ser 
reeleito provincial, Durante o sen primeiro go- 
verno fez grandes e notaveis obras, taes como 
a casa para o refeitorio, o capitulo, uma magni- 
fica bibliotheca, e muitas outras, para que cl-rei 
tambem eoncorreu com repetidas esmolas. Du- 
rante o segundo governo continuou com reformas; 
fez nm novo dormitorio, a enfermaria, um claus- 
tro, o segundo, eom a eisterna, ete. Estas obras 
fôram feitas em virtude do legado que deixara 


ç | ao convento D. Christovam Moniz, bispo titular 
uma colleira vermelha guarneeido de ouro, tendo | 


de Reona e eoadjutor do bispo de Evora, e com 
e mereê que o principe D. Theodosio, 5.º duque 
de Bragança, fez de duas partes do rendimento 
da cgreja de Saeavem, por alvará passado em 
Evora com a data de 14 de novembro de 15:4. 
Fr. Manuel de Sá, nas citadas Memorias histo- 
ricas, fala largamente do convento do Carmo, 
que o terremoto de 1755 destruiu. Os conventos 
da ordem carmelitana, de Moura, da Vidigueira 
e de Beja, tambem participaram do governo de 
D. Pr. Balthazar Limpo, que welles realisou al- 
gumas obras importante$. D. João LIL via com 
bastante desagrado que as ordens religiosas iam 
perdendo muito do sen primitivo fervor, e que a 
relaxação se ia introduzindo largamente, despre- 
etando assim o espirito rigoroso dos seus funda- 
dores; para evitar todos estes abusos, resolveu o 
monarcha ehamar reformadores estrangeiros pa- 
ra todas as ordens religiosas, exceptuando a do 
Carmo, para a qual foi nomeado DÐ. Frei Bal- 
thazar Limpo, dizendo D. João Ill, que onde 
estava este santo varão, não havia necessidade 
de reformador estrangeiro. D. Martinho de Por- 
tugal, irmão do 1.º eonde da Vidigueira, era,o 
nuncio e legado a latere n'estes reinos, quando 


sidade de Paris, segundo uns biographos, ou å | o breve da reformação foi passado a 1 de janeiro 
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de 1528. lim 1531 alcançou que a ermida de 5. 
Thomé, que existia proximo de Evora, lhe fôsse 
concedida para fundar um convento ou collegio 
carmelitano, como consta do alvará de 6 de ou- 
tubro d'aquello anno. Vagando o bispado do 
Porto, pela transferencia de D. Pedro da Costa 
para capellão-mór da imperatriz D. Izabel, filha 
d'elrei D. Manuel e mulher do imperador Carlos 
V, D. João III elegeu logo D. Fr. Balthazar 


Limpo para aquella dignidade, sendo confirma- | 
da a eleição pelo pontifice Paulo II, em bulla | 


datada de 5 de novembro de 1536. Segundo aftir- 
ma fr. Manuel de Sá, à primeira vez que 0 ve- 
nerando prelado se assignou como bispo, foi em 
24 dé junho de 1537, na confirmação da egreja 
de S. Martinho, de Soalhães. Conservou sempre 
o inesino zêlo e a mesma dignidade durante todo 
o tempo que esteve naquelle bispado. Fez o cô- 
ro da sé, mandou chapear todos os livros de ean- 
tochiio com laminas de bronze fazendo-lhes es- 
culpir as suas armas; no côro mandou tambem 
entalhar as armas com uma inscripção latina, 
em que se lê a data de 1539. Celebrou synodo dio- 
cesano om 2 de outubro de 1540, e n'elle tez cons- 
tituições, pelas quaes se governou o bispado até 
ao tempo de D. Frei Marcos de Lisboa, quândo 
por ser já depois do concilio tridentino, lhe pa- 
receu preciso fazer outras reformas, em 3 de fe- 
vereiro de 1585. Do anno de 1510 den principio 
à fundação do Collegio de carmelitas de Coimbra, 
c em 1515 conseguiu que el-rei Ihe fizesse doação 
de 3:0:)0 cruzados por anno para o sustento dos 
collegiaes. D João IIl encarregou D. Fr. Bal- 
thazar Limpo de ir assistir ao concilio de Trento, 
cuja primeira sessão se elfeituou em 13 de de- 
zembro de 1545, mas o venerando prelado assis- 
tiu á 5." sessão, que se reaiisou em 13 de janeiro 
de 1547, e depois á 7: e 4 8.2, em 3 e 11 do imar- 
ço do mesmo anno. Mudando-se o concilio para 
Bolonha, assistiu ainda á 9.º sessão, em 21 de 


abril tambem de 1547. Porém como as cousas | 


tratadas no concilio não seguissem a sua marcha 
com o zelo que elle desejava, determinou ir pes- 
soalmente a Roma dar conta ao papa de tudo 
quanto se passara. Como elle se houve em Roma 
esti explicado n'uma carta que Balthazar de Fa- 
ria, então ministro de Portugal na Curia Ioma- 
ua, escreveu a D, João IH, a qual vem publicada 
nos Hetratos e elogios dos varões e donas, de Pe- 
dro José de Figueiredo, n.º 19, de 1822. Demo- 
rou-se quatro mezes n'aquella cidade, sendo uin 
dos mais influentes junto do papa para o esta- 
belceimento do terrivel tribunal da Inquisição, 
que D. João HI muito desejava no seu reino 
N'aquella cpoea de mysticismo em que todos os 
christãos fanaticos se queixavam da heresia que 
se ia apoderando dos espiritos, a pouto de mui- 
tas pessoas passarem para a religião hebraica 
despresando a ehristã, o estabelecimento d'un 
tribunal tremendo como o da Inquisição, era mui 
to favoravel ás idéas do fanatisino, e por isso o 
bispo do Porto, como apologista e iustigador do 
seu estabelecimento em Portugul, não podia dei- 
xar de ser muito louvado. A Inquisição ficou de- 
finitivamente estabelecida pela bulla de 16 de 
julho de 1547. No seu regresso a Lisboa, D. Pr. 
Balthazar Limpo foi recebido por el-rei e por to- 
do o reino com as maiores demonstrações de res- 
peito. D. João LII o chamou para o seu conselho 
secreto, e D. Balthazar Limpo voltou para a 
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sua diocese do Porto, em que se conservou du- 
rante 13 annos, até 155, em que foi elevado à 
dignidade de arcebispo de Braga, primaz das 
Hespanhas, que vagara em 18 de julho de 1549 
pela morte do arcebispo D. Manuel de Sousa, À 
eleição foi confirmada pelo papa Julio ILI. succes- 
sor de Paulo III, em bulla de 23 de maio do mesmo 
anno de 1550, sendo-lhe concedido o pallium em 
1 de setembro. Assim que tomou posse do novo 
cargo, visitou todo o arcebispado, cmendando 
com muita brandura as irregularidades que en- 
contrava, e sendo muito rigoroso quando não 
fazia o elfeito descjado a sua maneira de tratar. 
Rebateu a resistencia que o prior e os conegos 
da collegiada de Guimarães lhe fizeram, ete. A 
17 de outubro de 1552 trasladou o corpo do pri- 
meiro bispo de Braga, S. Pedro de Rates, da 
egreja em que estava sepultado para a sé, man- 
dando ali erigir uma sumptuosa capella, onde 
instituiu 5 capellies, que rezavam em côro, e 
assistiam a duas missas por dia. D. Fr. Baltha- 
zar Limpo tambem trabalhou muito para a bea- 
tificação de 5. Gonçalo de Amarante, como se 
faz menção honrosa, no Agiologio lusitano, de 
Jorge Cardoso, já citado, O cardeal-infante D. 
Henrique, tendo sido nomeado, em 1553, por 
Julio III, legado a latere nestes reinos e 
senhorios de Portugal, julgou pelo muito res- 
peito e consideração que lhe merecia o arcebis- 
po de Braga, que devia participar-lhe immediata- 
mente a honra que acabava de receber do papa, 
e dirigir-lhe uma carta muito respeitosa, que 
vem transcripta no Catalogs dos bispos do Porto, 
publica lo por D. Rodrigo da Cunha, em que lhe 
pedia ta nbem conselho sobre o que havia de fa- 
zer, Depois de oito annos de governo no arcebispa- 
do de liraga, falleceu coin 8V annos, deixando tes- 
tamento, em que, além de muitos legados a seus 
irmãos e a diversos collegios da sua ordem, man- 
dou que o seu corpo fôsse vestido com o habito 
carmelitano, collocando-se-lhe sobre o habito as 
vestes pontificaes de arcebispo, e fôsse sepulta- 
do na capella de S. Pedro de Rates, que elle 
fundára na sé de Braga. Deixou dotes de 105000 
réis cada um, para as orphis de todo o arcebis- 


| . - 
| pado de Braga, reconhecidas como as mais po- 
| bres, virtuosas e de boa fama; mandou tam- 


bem, que tivessem 58000 reis cada anno para 
ajuda do seu dote, 40 orfis das freguezias annexas 
ao arcebispado, que estivessem n'aquellas coudi- 
ções. Deixou egualmente uma quantia importan- 
te para o resgate dos captivos, O su testamen- 
to vem transcripto nas referidas Memorias his- 
toricas de fr. Manucl de Sá, de pag. 67 a 72, do 
tomo n. Foi seu successor D. Fr. Bartholomeu 
dos Martyres. Em 1ò41 fôram impressas as Cons- 
tituições para a diocese do Porto, ordenadas por 
D. Fr. Balthazar Limpo. Fóram as segun las que 
se publicaram d'este bispado, as quaes teem por 
titulo: Constituições Synodaes do Bispado do Por- 
to ordenadas pelo muito reverendo e magnífico se- 
nhor Dom Balthazar Limpo, bispo do dito bispa- 
do. No fim lê-se: Estas constituições e cerimonial 
du missa com os mtis tratados fòram impressos 
na cidade do Porto por Vasco Dias Tanco de 
Frexenal, por mandado do muito reverendo e ma- 
gnifico senhor Dom Balthazar Limpo, ete.... 
Acubaram-se de imprimir no primeiro dia do mez 
de março do anno do nascimento do nosso Fiedem 
ptor Jesus Christo de 1541. 
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Limpo (Fr. Balthazar). Provincial dos carme- 
litas calçados. N. em Moura em 1592, fal. em Lis- 
boa a 17 de julho de 1639. Era sobrinho do ar- 
cebispo de Braga do mesmo nome (V. o artigo 
antecedente). Compoz a seguinte obra, que só 
veiu a publicar se depois da sua morte, Doze fu- 
oo David de seu inimigo Saul, cte., Lisboa, 
1642. 

Limpo (Francisco Antonio de Brito). Coronel 
de engenharia, professor da Escola do Exercito, 
empregado na repartição dos trabalhos geodesi- 
cos do reino. N. em 18,2, fal. em abril de 1891. 
Assentou praça a 23 de julho de 1853, contando 
zi annos de edade, sendo promovido a alferes 
em 2% de janeiro de 1857, a tenente em egual dia 
o mez do anuo de 1859, a capitão em 5 de no- 
vembro de 1871, a major em 8 de julho de 1830, 
a tenente-coroucl em 10 de outubro de 1833, e a 
coronel em 21 de novembro de 1588. Sendo te- 
nente foi professor da Escola do Exercito, re- 
gendo uma das cadeiras mais importantes do eur- 
so de cugenharia. Poi um oflicial muito illustra- 
do e habil desenhador; inventou varios appare- 
lhos de grande valor, entre os quaes se conta 


um nivel de precisão, que ficou conhecido pelo | 


nome de Nivel Brito Limpo. Escreveu c publi- 
cou algumas obras scientificas. Na Revista das 
Obras Publicas e Minas, da Associação dos En- 
genheiros Civis portuguezes, inseriu uns Estudos 
sobre. nivelamento, a pag. 51, 51, 151, 183 e 200, 
que tambem publicou em folheto separado em 
1870. 

Limpopo. Rio da Africa Oriental. N. no Trans- 
vaal, ao NO de Pretoria, corre para o NO, in 
clina-se depois para o NE, e contorna os limites 
do Transvaal, eutrando após em territorio portu- 
guez, que atravessa até desaguar do Oceano In- 
dico. Atravessa a parte E do deserto de Kalaha- 
ri e bauha as ulfimas ramificações dos montes 
Malopo. Um dos seus priucipaes afluentes é o 
Ntuani, que fórma em parte a fronteira do Trans- 
vaal. Recebe aiuda muitos aflluentes, tanto pela 
margem direita como pela esquerda, e a june- 
ção d'elle com o Limpopo marcava, segundo o 
tratado de 2) de julho de 1869, um dos limites 
entre os territorios do Transvaal e o da provin- 
cia portugueza. 

Linda-a-Pastora. Pov. muito pittoresca, na 
freg. de S. Romão, de Carnaxide, cone. de Oeiras, 
distr. de Lisboa. Chamava-se antigamente Ninha 
a Pastora, e só no seculo XVIII é que se lhe deu 
o actual nome. Diz a lenda que passando por 
aqui um rei, c vendo mal agasalhada uma for- 
mosa pastora, compadecido se voltara para os 


seus, mandando que melhor a euroupassem, di- 
"to de 1871. 


zendo: aninha a pastora. Tem esc. do sexo fem. e 
philarmonica. A pov. é atravessada pela estrada 
cujos extremos a ligam á Cruz Quebrada c a Car- 
naxide, e que tem o nome de Avenida Thomaz Ri- 
beiro (V. Carnaxide). No extremo sul da pov. 
está a capella de S. João Baptista, com o seu 
adro e uma galeria, que serve de coreto. N'ella 
se realisam anuualmeute tres festividades, a S. 
João, à Senhora da Luz ea S. Sebastião. Todos 
os domingos ali diz missa o prior de Carnaxide. 
O templosinho acha-se muito aceado, e foi ha 
annos restaurado por influencia do fallecido es. 
eriptor Pinheiro Chagas. No côro existe um pe- 
queno orgão, muito velho, que pertenceu ao con- 
veuto da Boa Viagem. Na sacristia admira-se um 
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lindissimo quadro representando Nossa Senhora 
da Apresentação. Já em 1639, segundo se vê do 
Livro das Visitações á parochia, precisou esta 
ermida de ser toda renovada. 

Linda-a-Velha. Pov. na freg. de S. Romião, 
de Carnaxide, distr. de Lisboa. E' tambem um 
sitio muito pittoresco, como Linda-a-Pastora, 
e assim como ella, tinha o nome de Ninha-a-Ve- 
lha, que no seculo XVIII começou a elama -se 
Linda-a-Velha. A lenda, com que se explica este 
nome, é a mesma com que se explica o de Ninha 
Pastora, trocada a pastora formosa em velha 
decrepita. Ha aqui a quinta do Rodizio á 
beira do rio Jamor, com uma extensa alameda 
de arvores seculares, e a da Graça, na margem 
opposta, tambem muito aprazivel Tem correio 
com serviço de posta rural, pharmacia, fabrica 
de camizaria, e sociedade de recreio: Academia 
Musical. A' entrada da pov. do lado direito, ain- 
da na estrada que vem de Algés, está a Quinta 
dos Cyprestes, dos viscondes do Rio Secco. A' 
esquerda e pouco adeante existe a ornida da 
Senhora do Cabo, com o seu adro. Na fachada 
lê-se a data de 1780. Do outro lado da estrada, 
e como contiuuação do adro, ha uma praça com 
seu coreto de alvenaria. O chafariz da pov. foi 
construido em 1521, no sitio onde antigamente 
havia uma pequeua bica. A mina tem 50 palmos 
e o encanamento 200, teudo a obra importado 
em 2:6558591 réis, conforme refere Velloso d'An- 
drade, na sua Memoria sobre Chafarizes, ete., 
Lisboa, 1851. 

Linde, Rio do distr. de Quelimane, na prov. de 
Moçambique, Africa Orieutal. E" um dos muitos 
braços da margem direita do rio de Quelimane 
ou de Cuama, do Delta do Zambeze, corre de N 
para S, e lauça-se no mar entre a pouta dos Ca- 
vallos Marinhos e o rio Malindo. É 

Lindo Retiro. Pov. na freg. de S. Julião e 
cone. de Setubal, distr. de Lisboa. 

Lindos. Pov. na freg. de N. 5.3 da Graça, de 
Torre de Valle de Todos, cone. de Ancião, distr. 
de Leiria. 

Lindoso (Gonçalo Manuel Peixoto da Silva 
Almeida Macedo e Carvalho, 2.º visconde de). Fi- 
dalgo cavalleiro da Casa Keal. N. a 24 de se- 
tembro de 1556, fal. a 22 de outubro de 1880. 
Era filho primogenito do marquez de Lindoso 
e de sua mulher a marqueza D. Rosa Leocadia 
da Costa Alves Ribeiro da Siva Peixoto. (V o 
artigo seguinte). Cursou com distineção a tacul- 
dade de direito na Universidade de Coimbra, de 
que tomon o grau de bacharel, falleeendo pouco 
tempo depois, aos 24 annos de edade. O titulo de 
visconde foi renovado por decreto de 23 de agos- 


Lindoso (João Pedro da Silva Almeida Ma- 
cedo e Carvalho Araujo Leite Pereira de Azevedo 
Vieira Carvalhaes e Valle, 1.º visconde, 1.º conde 
e 1º marquez de). Fidalgo cavalleiro da Casa 
Real, e moço fidalgo com exercicio; commenda- 
dor das ordens de Christo, de N. 5.º da Coneei- 
ção, e do nº extraordinario da de Carlos HI, de 
Hespanha; 1t.º senhor da casa da Calçada e do- 
natario do Regucugo c mais terras do concelho de 
Penafiel; 15.º senhor dos casaes de Melres e hon- 
ra de Canellas; 12.º senhor do morgado dos Ma- 
cedos e Carvalhos de Alemquer, do morgado dos 
Almeidas de Guimarães, dos da Taipa, em La- 
mego, e de muitos outros; 15.º aleaide-mór ad 
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honorem do eastello de Lindoso, e representante 
dos padroeiros in solidum dos conventos das irei- 
ras de Cellas, em Coimbra, da Conceição em 
Alemquer, e das egrejas de S. Vicente do Pinhei- 
ro, S. Martinho de Aveçadas, S. João de Luzim, 
S. Romão de Villa Cova, Santo Estevão de Ul- 
drões, cte. N. em Triana, Alemquer, a 10'de ju- 


nho de 1325, fal. em Guimarães em 1902. Seu | 


pas era Gonçalo Manuel Peixoto da Silva Al- 
meida Macedo e Carvalho, fidalgo eavalleiro 
e moço filalgo com cxercicio na Casa Real, ca- 
valleiro professo na ordem de Christo, da ordem 
de Malta, e da de S. Thiago da Espada; senhor 
dos morgados já referidos, deputado por Alem- 
quor, em 1825, ete. easado com D. Magdalena 
Luiza de Bourbon de Almeida Noronha A. V. 
Carvalhaes, filha de Joaquim Leite Pereira de 
Azevedo A. V. Carvalhaes e Valle, fidalgo ca- 
valleiro da Casa Real, mestre de campo de in- 
fantaria auxiliar do terço da villa de Ponte da 
Barca, aleaide-mór do castello de Lindoso, se- 
nhor dos direitos reaes e terras do antigo con- 
eelbo de Lindoso, senhor da quinta do Paço de 
Dalvares e do morgado da ‘Torre Vizella, coronel 
do regimento de milicias de Ponte da Barca. O 
marquez de Lindoso casou em 23 de junho de 
1355 com D. Rosa Leocadia da Costa Alves Ri- 
beiro da Silva Peixoto, filha de Francisco Alves 
Ribeiro, e de D. Joauna Margarida do Costa Al- 
ves. U illustre fidalgo estava filiado no partido pro- 
gressista, de que foi o chefe em Guimarães depois 
do fallecimeuto do duque d'Avila e Bolama, de 
quem era amigo dedieado, pois até então perten - 
cera ao partido avilista,om conservador, no distrie- 
to de Braga, onde prestou muitos e assignalados 
serviços, assim como depois ao partido progres- 
sista. Recusou sempre o exercicio de elevadas 
funeções sociaes e distineções de subida valia, 
taes como os governos civis de Braga e do Porto, 
candidaturas, pariato effectivo hereditario, gran- 
cruz da ordem de Christo, cte. O titulo de vis- 
conde foi concedido por deereto de 27 de outubro 
de 1563, sendo depois elevado ao de eonde, e 
mais tarde ao de marquez. A marqueza viuva 
faleceu em 3 de outubro de 1907, na Povoa da 
Varzim, sendo o seu corpo transportado para 
(Guimarães, onde se realizaram solemuesexequias. 
Era uma senhora muito bondosa e esmoler, cuja 
perda causou a mais profnuda sensação. 
Lindoso Villa e freg. de S. Mamede, da prov. 
do Minho, conc. e com de Ponte da Barca, distr. 
de Viana do Castello, arceb. de Braga; 836 hab. 
e 220 fog. Tem ese. do sexo masc. e caixa post, 
funecionando no logar de Parada, permutando 
malas com Ponte da Barea. A villa dista 20 k. 
da séde do conc. e está situada na margem es- 
querda no rio Lima, na raia da Galliza, entre 
dois pequenos aflluentes e as serras da Amarel- 
la e de Cabril, ramos da serra do Suajo. Perten- 
ee à 3.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 3, 
com a séde em Vianna do Castello. O sacro col- 
legio patriarchal apresentava o vigario, que ti- 
uha 1005000 rs. annuaes, Tem um eastello arrui- 
nado, construido por el-rei D. Diniz em 1287. 
Consta que por ser d'uma primorosa architetura 
e muito elegante, lhe dera o rei o nome de Lin- 
doso, que passou à villa. D. Diniz gostava muito 
d'este castello, e ali ia repetidas vezes. El-rci D. 
Manuel deu-lhe foral, em Lisboa, a 5 de outubro 
de 1514, com muitos e grandes privilegios. O pri- 
de 
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meiro alcaide do castello de Lindoso e de Castro 
Laboreiro, nomeado por el-rei D. Diniz, foi Paio 
Rodrigues de Araujo, que na Galliza era senhor 
de Lóbios, de Araujo, Gendiva, Ojos e Forno; 
aleaide-mór dos castellos de Santa Cruz, Saude 
e Milmenda, apresentava muitos oficios e bene- 
ficios em Portugal e na Galliza, e era senhor dos 
coutos de Valle de Poldras, Soutéllo e Rio Cal- 
do. O territorio d'esta freg. é muito fertil em ce- 
reaes, legumes, fructas, linho, mel, cera, e vinho 
verde. Cria muito gado de toda a qualidade, que 
exporta. Nos seus montes apparece muita caça. 
Tem tambem muito peixe, que lhe vem do rio 
Lima. x 

Lingue (Praia de). Bahia na costa do eonc. 
do Dombe Grande, no distr. de Benguella, prov. 
de Angola. Está situada entre o porto do Cnio e 
a bahia dos Elephantes; é limitada ao N pelo 
referido porto e ao S pela bahia Pipa-Na-Uama. 

Linhaceira. Pov. na freg. de N. S" do Coa- 
ceição, de Asseiceira, cone. de Thomar, distr. de 
Santarem. 

Linhaceiros. Pov. na freg. de N. S.* do Pran- 
to, de Arazede, cone. de Montemór-o-Velho, 
distr. de Coimbra. 

Linhagem. Estirpe, genealogia; linha de pa- 
rentesco. Fidalgo de linhagem, o que descende 
de individuos que tinham o fôro de fidalgo. 

Linhagista. Gencalogista V. este nome. 

Linhar. Povoações nas freguezias: Santa Ma- 
ria Magdalena, de Chaviães, conc. de Melgaço, 
distr. de Vianna do Castello. | S. Thiago, de 
Costoias, conc. de Bouças, distr. do Porto. 

Linhar de Palla. Pov. na freg. ce 5. Gens, 
de Palla, cone de Mortagoa, distr. de Vizeu. 

Linharelho. Pov. na freg. de S. Thiago, de 
Villela, coue. de Amares, distr. de Braga. 

Linharellas. Pov. na freg. de Santa Maria, 
de Salto, conc. de Montalegre, distr. de Villa 

Real. 

Linhares /Fr. Anastacio de). Monge da or- 
dem de Cister, natural da terra do seu appellido, 
que floreseeu pelos annos de 1400. Na bibliothe- 
ca do convento de Alcobaça guardava-se o ma- 
nuscripto d'uma obra que elle esereveu com o 
titulo de Expositio moralis in sex alas Seraphim 
Isaioe. 

Linhares (D. Antonio de Noronha, 1.º conde 
de). Senhor de Fornos, de Algodres, Pena-Verde 
e Fornellos; alcaide-mor de Linhares, escrivão 
da puridade dos reis D. Manuel e D. João Il; 
commendador do Prado na ordem de Christo, 
sendo o ultimo commendador por se annexar es- 
ta ordem ao convento de Thomar. N.em 1464, 
fal. em 1 de março de 1551. Era filho do 1.º mar- 
quez de Villa Real, D. Pedro de Noronha, e de 
sua mulher, a condessa D. Brites. Serviu na 
guerra contra os moiros, governou Ceuta por al- 
gum tempo, em substituição de seu pae, e pres- 
tou assignalados SO ao paiz. D. João ILI o 
agraciou como titulo de conde de Linhares, por 
carta passada em Setubal, em 13 de maio de 
1532. Casou com D. Joanna da Silva, filha do 
1.º conde de Portalegre, D. Diogo da Silva, e de 
sua mulher, D. Maria de Ayala. Esta seuhora 
falleceu em outubro de 1551. 

Linhares (D. Fernando de Noronha, 8.º conde 
de). Senhor das villas de Linhares, Fornos d'Al- 
godres, S. Lourenço de Bairro, Pereira, Gestaço, 
e do concelho de Pena-Verde; commendador de 
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selho de Estado e védor da Fazenda de Filip- 
e Ile Filippe lIl, e do seu despaeho. Era filho 
do 2.º conde de Linhares, D. Franeisco de No- 
ronha, e de sua mulher D. Violante de Andra- 
de. Acompanhou el-rei D. Sebastião na jornada 
d'Afriea, e ficou eaptivo na batalha de Aleacer- 
Kibir. Achava-se sem sueecssão por terem falle- 


cido todos os seus filhos,e teve faculdade real 


para nomear suecessor å sua casa, titulo e com- 
menda, e nomeou tudo em D. Miguel de Noro- 
uha, que foi 0 4.º conde de Linhares, que cra seu 
sobrinho, e neto de D. Miguel de Noronha, seu 
primo segundo, eom a elausula de haver de ea- 
sar eom sna sobrinha D. Ignacia de Menezes, fi 


lha de D. Pedro de Menezes, e neta de D. Anto- | 


nio de Menezes, seu primo co-irmão, aleaide-mór 
de Vizeu. Fal. em 1608, Casou com D. Filippa 
de Sá, filha e herdeira de Mem de Sá, goverua- 
dor do Brazil, e de D. Guiomar de Faria, filha 
de Affonso Annes de Andrade, desembargador 
do Paço, e de D. Brites Mariz de Faria. À eon- 
dessa, ficando viuva e sem filhos, deixou toda a 
sua consideravel fortuna aos padres jesuitas do 
collegio de Santo Antão, de Lisboa, para ser ap- 
licada á obra da egreja, reservando para si a ea 
pellamór, onde mandou que a sepultassem. 
Falleceu a 2 de setembro de 1618. 

Linhares (D. Francisco de Noronha, 2.º conde 
de). Commendador de S. Martinho, no bispado 
de Coimbra, da ordem de Christo, embaixador 
em França, em 1540, por ordem de D. João III, 
mordomo-mór da rainha D. Catharina. Fal. em 
13 de junho de 1574. Era filho do 1.º conde de 
Linhares, D. Antonio de Noronha, e suecedeu na 
easa e no titnlo de seu pae, pela renuncia de 
seu irmão mais velho, D. Ignacio de Noronha. 
Casou com D. Violante de Andrade, dama da im- 
peratriz D. Izabel. O easamento devia realisar- 
se em 1535, porque n'este anno confirmou D, João 
IIL o contrato de que se havia celebrado eseri- 
ptura em 7 de novembro de 1530, tendo D. Vio- 
lante apenas 3 annos de edade. Este contrato 
foi eoneluido com o maior jubilo pelo conde de 
Linhares e pelo marquez de Villa Real. D. Vio- 
lante era filha de 1). Fernão Alvares de Audra- 
de, fidalgo da Casa Real, conselheiro e the- 
soureiro-mór do rei, eavalleiro da ordem de 
Christo, padroeiro do priorado de Santa Maria 
de Aguiar, e fundador do mosteiro da Annuneia- 
da, de Lisboa, da ordem de S. Domingos, casado 
eom D, Izabel de Paiva, filha de Nuno Fernan- 
des Moreira, eserivão da camara de Lisboa. 

Linhares (D. Miguel de Noronha, 4.º conde 
de). Governador de Tanger e vice-rei da India. 
Fal. em Madrid a 20 de fevereiro de 1649. Era 
filho de D. Affonso de Noronha, vice-rei da In- 
dia, parente do 3.º conde de Linhares, D. Fer- 
nando de Noronha, e casado com uma sobrinha 
d'este fidalgo, D. Ignacia de Menezes e Vascon- 


cellos, de quem herdou o titulo de conde de Linha- | 


res, e o senhorio de Fornos, Algodres e Pena Ver- 
de, a aleaidaria-mór de Vizeu, e as aleaidarias- 
móres de Noudar e Barraneos na ordem de Aviz. 
Em 1624 foi nomeado governador de Tanger, e 
exereeu esse governo até 1628, sendo nomeado a 
17 de fevereiro de 1629 vice rei da India, para 
onde partiu a 3 de abril, chegando a Gôa a 21 de 
outubro do mesmo anuo. Tomando posse no dia 
immediato, tratou logo de enviar soceorros ao 
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udar e Barrancos na ordem de Aviz, do eon- Í 
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seu anteeessor iuterino, Nuno Alvares Botelho, 
que estava guerreando em Malaea, e morreu n'um 
combate em que os portuguezes ficaram venee- 
dores. O conde de Liuhares acercseentou ås nos- 
sas conquistas a cidade de Kambolim, mas per- 
deu a fortaleza de Mombaça, de que os eafres se 
apoderaram. O viee rei mandou da India Franeis- 
co de Moura para retomar Mombacça, mas a indis- 
ciplina lavrava de tal fórma no Oriente que na- 
da conseguiram os seus esforços, e Praneiseo de 
Moura levantou o cêreo,e regressou a Gôa. O 
conde de Linhares procurou restabelecer o pres- 
tigio das armas, e cffectivamente alguma cousa 
pôde obter. Foi severo eom os actos de indisei- 
plina e de pirataria, mostrando-se poueo afrei- 
çcado a padres, frades e jesuitas, que pretende- 
ram diffamal o, chegando a ehamar-lhe judeu, 
ladrão, e outros insultos. Um dia appareeeu um 
pasquim injurioso, acompanhando um boneeo en- 
foreado; era eseripto em fórma de sentença, e em 
que se lhe faziam as mais violentas aceusações. 
O pasquim era tão ealumnioso que o povo indi- 
guado juntou-se às autoridades para deseobrir 
o autor, O que uunea conseguiu. Como protesto 
d'estas ealumnias quizeram levantar-lhe uma es- 
tatua, mas o austero viee-rei não eousentiu. Ti- 
uha a eonseieneia de que todos lhe reconheeiam 
os serviços que prestara, porque na verdade o 
scu governo foi no periodo da nossa deeadencia 
eolonial um dos mais felizes e dos mais acerta- 
dos. No seu tempo fundou se o hospital da Pie- 
dade, e coustruiu se a ponte de Pangim a Ri- 
bandar. Em 8 de dezembro de 1635 entregou o 
governo ao seu sueeessor Pedro da Silva, e veiu 
para a Europa. Foi muito bem recebido em Ma- 
drid, excitando grandes invejas, e apenas chegou, 
offereceu ao rei um eintilho, e á rainha umas ar- 
reeadas, avaliadas em mais de 100:000 ernzados. 
Teve a nomeação de imembro do couselho de 


| Portugal em Madrid, manifestando-se logo adver- 


so ao secretario do mesmo conselho, Diogo Soa- 
res, dividindo-se os portuguezes que residiam 
em Madrid, em dois partidos. Os portuguezes 
que, apezar de acceitarem o dominio hespanhol 
eonsiderando-o util, defendiam em todas as oeca- 
sões o3 interesses de Portugal, tomaram por ehe- 
fe o eoude de Linhares; os outros, os que pare- 
eiam ter ercado odio a Portngal, tinham por ehe- 
fe Diogo Soares. Rebentando em 1637 as alte- 
rações de Evora, rebentou tambem no conselho 
de Portugal em Madrid essa diseordia por muito 
tempo latente. Os partidarios de Diogo Soares 
aconselhavam a repressão violenta, allegando 
que era preeiso que os portuguezes soubesse m 
que Filippe era rei e senhor, os seguidores do 
conde de Linhares sustentavam que as eausas 
d'essas alterações, tinham sido as violencias dos 
dois ministros Diogo Soares e Miguel de Vascon- 
cellos, e que valia mais sacrificar esses dois mi- 
nistros do que arranear o sangue do povo O eon- 
de duque de Olivares, o poderoso ministro de 
Iespanha, parecia aeceitar em parte as opiniões 
do conde de Linhares, e como em Evora se orga- 
uisara uma espeeie de junta para servir de in- 
termediario entre o povo revoltado e o governo, 
Olivares, como que aeecitou a mediação, e fez 
propostas pacíficas, que o conde de Linhares e 
os seus partidarios applandiram; no entretanto, 
Olivares eoncentrava tropas. Diogo Soares acon- 
selhou que fôsse nomeado o conde de Linhares 
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para vira Evora como pacificador. Diogo Soa- 
res tiula a vantagem, de o mctter numa nego- 
ciação de que diflicilmente se poderia sair bem, 
de o afastar de Madrid, c de merecer ao mesmo 
tempo louvores pelo zclo com que se iuteressava 
por um inimigo. O conde de Linhares, peree- 
bendo a estrategia, quiz esquivar-se, mas, co- 
mo fôra nomeado ao mesmo tempo pacificador e 
governador de Pernambuco, então quasi todo 
no poder dos hollaudezes, optou pelo mal menor, 
e acecitou a missão de Evora. Suecedeu tudo 
que elle receava, e que o seu inimigo esperava. 
Em Evora foi recebido com cCesconfiança; quando 
os eborenses viram que era portador de propos- 
tas pacificas mas ao mesmo tempo intoleraveis 
pelas exigencias que formulavam, irritaram sc, 
apuparam-u'o, cercaram lhe de noite a casa, e o 
conde de Linhares viu-se obrigado a fugir para 


Lisboa, d'onde mandou ao eonde duque d'Oliva- | 


res o escriptor D. Francisco Manuel de Mello, 
que sempre o acompanhava, a dar conta verbal 
do que presenciara. Diogo Soares ficou radian 
te, porquea derrota do adversario mais angmen 
tava o seu prestigio na côrte. Na verdade,o con- 
de de Linhares ao regressar a Madrid, viu que 
perdera em parte o valimento, porque o manda- 
ram recolher a Vordesillas. Tratando -se da sua ida 
para Peruambuco, fôra nomeado capitão-general 
da armada do mar Oceano, o que juuto aos seus 
cargos de conselheiro de Estado ¢ de gentil-ho- 
mem da camara, lbe dava uma alta situação, 
mas n'este meio tempo deu sea revolução de 1 
de dezembro de 1610, e a queda repentina do do- 
minio hespanhol mostrou a inanidade da politica 
de Diogo Soares e de Miguel de Vasconcellos, e 
que se as negociações do conde de Linhares não 
haviam sido felizes, fôra exactamente por se 
não ter seguido á risca a sua opinião, fazendo-se 
as concessões que elle julgava precisas. Como 
ao mesno tempo entendeu que era do seu dever 
continuar a servir o rei castelhano, obteve todos 
os bencfieios que Filippe IV prodigalisou a to- 
dos os portuguezes que se lhe conservaram ficis. 
Foi uoncado geueral das galés da Sicilia e das 
de espanha, agraciado com o titulo marquez 
de Gijon, duque de Liuhares, e grande de Iles- 
panha de 1º elasse. Dizem que o conde de Li- 
uhares foi um famigerado matador de leões. 
Quando esteve goveruador em Tanger, como não 
havia guerras importautes, dava caça aos leões, 
e matou grande numero d'elles, tornando se a 
providencia dos pastores das cercanias de 
Tanger. Mais tarde este titulo ficou completa- 
mente extincto. D. João VI, em 1805, é que 
renovou na pessoa de D. Rodrigo de Sousa Cou- 
tinho, do seu conselho, e diplomata, o qual ficou 
sendoo 1º conde de Linhares. O conde D. Mi- 
guel de Noronha casou a 19 de abril de [674 com 
D. Lucrecia da Silva Villanova Ferrer, dama da 
rainha de Hespauha, D. Maria Anna d'Austria, 
mulher de Filippe IV, filha de PD. Gaspar La. 
dron de Villa Nova Ferrer, 3.º conde de Chelvas, 
senhor das barouias de Set c Quartel no reino 
de Valencia, e de sua mulher, D. Maria da Silva, 
filha de D Diogo Pedro, 1.º marquez de Orani, e 
da condessa 1). Lucrecia Corelha 

Linhares (D. Rodrigo de Sousa Coutinho, 1° 
conde de). Senhor de Paialvo, gran-cruz das or- 
dens de Aviz e da Torre e Espada, conselheiro 
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a 4 de agosto de 1745, fal. no Rio de Jane: l 
26 de janeiro de 1812, sendo filho de Ð. Francis- 
co Innocencio de Sousa Coutinho e de D. Anna 
Luiza Joaquina Teixeira. Era irmão de D. Do- 
mingos Autonio de Sonsa Coutinho, conde e mar- 
quez do Funchal (V. este titulo). Seguindo a car- 
reira diplomatiea, foi ministro plempotenciario 
e enviado extraordinario em Turim, sendo de- 
pois chamado a Portugal em 175, quando fal- 
leceu Martinho de Mello e Castro, para o subs- 
tituir na pasta do ministerio da marinha, em que 
prestou relevantes serviços, continnando a obra 
de icorganisação encetada por aquelle ministro 
creando o corpo de engenheiros constructores e 
a junta da fazenda de marinha. Depois, por mor- 
te do marqnez de Ponte de Lima, foi nomerdo 
presideute do Real Erario. O seu ministerio ficou 
eclebre pelo grande impulso que deu ás sciencias 
desenvolvendo os trabalhos geodesicos, mandado 
Alexandre kodrigues Ferreira fazer viagens bo- 
tanieas no Brazil; maudon tentar a travessia da 
Africa de leste a oeste por Lacerda de Almei- 
da, etc. Sendo demittido como partidario da al- 
liança ingleza, quando o ministro francez,o ge- 
neral Lannes, aqui exerceu grande influencia, 
emigrou para o Brazil com a familia real, e ape- 
nas chegou ao Rio de Janeiro foi nomeado mi- 
nistro dos negocios estrangeiros e da guerra. 
Tambem exerceu os cargos de inspector geral 
do Gabinete de llistoria Natural e do Jardim 
Botanico d'Ajuda; da Bibliotheca Publica de 
Lisboa; presidente do consclho de Fazenda e da 
Junta economica, administrativa e litteraria da 
Impressão Regia; da Junta da direeção geral dos 
provimentos de bocea para o exercito, da Junta 
do pagamento do novo emprestimo ao Erario lte- 
gio; presidente honorario da Sociedade Real 
Maritima; socio honorario da Academir Real 
das Sciencias de Lisboa. O titulo foi concedido 
por decreto de 17 de dezembro de 1808. O conde 
de Linhares era muito erudito, muito versado 
nas sciencias naturaes € politicas. Publicou só- 
mente, segundo consta, uma Memoria sobre a 
verdadeira influencia das minas dos metaes pre- 
ciosos nu industria das nações, especialmente na 
portugueza; foi inserta no tomo 1 das Memorias 
Economicas da Academia keal das Setencias. O 
brazão d'armas consta do seguinte: um escudo 
esquartelado; no primeiro quartel as armas dos 
Sousas Chichorros ou de Arronches. as armas 
do reino com un filete preto em contrabauda, que 
não chegue 4 orla, e passe por baixo do esendi- 
nho do meio; no segundo as armas dos Conti- 
nhos: em campo de ouro cinco estrellas de ver- 
melho com cinco pontas cada uma. 

Linhares (D. Rodrigo de Sousa Coutinho 
Teixeira de Andrade, 3.º conde de). Gentil-ho- 
mem da Real Camara, par do reino, commenda- 
dor da ordem de N. 8.º da Conceição, cavalleiro 
da da Torre e Espada, gran-cruz da ordem da 
Corôa de Ferro d'Austria, vice-almirante retor- 
mado, engenheiro construetor naval, director das 
Construcções Navaes no Arsenal de Marinha, 
proprietario em Lisboa e nos concelhos de Villa 
Franca de Xira c de Almeirim, etc. N. cm Pa- 
ris a 2 demaio de 1823, fal. em Lisboa a 7 de 
setembro de 1594 Era filho dos 2.º condes de 
Linhares, D. Victorio Maria Francisco de Sousa 
Coutinho o D. Catharina Julianna de Sousa 


de Estado, notavel diplomata, ete. N. em Chaves | Holstein. Ainda muito novo asseutou praça em 
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“Ianceiros, e imatriculando se na Escola Polyte- 
chnica, coucluiu em 1842 o curso de engonharia, 
seguindo depois para Lorient (França), onde cur- 
sou cugenharia uaval, obtendo grandes distin- 
cções. Regressando a Lisboa entrou ao serviço 
da marinha de guerra; fez algumas viagens de 
tirocinio, e em 184% foi um dos ofliciaes que fi- 
caram prisioneiros com o duque da Terceira du- 
rante quatro mezes ua Relação do Porto, na 
campanha da Maria da Fonte. Reorganisando-se 
o Arsenal da Marinha foi nomeado director das 
Construcções Navacs, logar que exerceu perto 
de 40 annos, devendo-lhe o paiz o plano e a su- 
perinteudencia-na coustrucção de todos os na- 
vios de gucrra, que d'essa epoca até ao anno de 
1893 se fabricaram n'aquelle cstabelecimento 
fabril do Estado. Casou a 21 de fevereiro de 1848 
com D. Anna de Mendoça Rolim de Moura Bar- 
reto, dama de sua magestade a rainha senhora 
D. Maria Pia, filha da infanta D. Anna de Je- 
sus Maria, e do 1.º duque de Loulé, seu marido. 
No mesmo anuo do seu consorcio foi agraciado, 
durante a referida campanha de Maria da Fonte, 
com o habito da Torre e Espada, recebendo 
egualmente n'cssa mesma epoca o grande ofti- 
cialato da Legião de Honra, pelos valiosos ser- 
viços prestados á armada franecza Foi deputado 
n'algumas legislaturas, sendo eleito pelos circu- 
los de Evora e Setubal; governador civil do Fun: 
chal, e por fallecimento de seu pac, em 1857, 
tomou posse, por successão, na camara dos pa- 
res na sessão de 29 de janeiro de 1559. Em 1857 
foi nomeado por D. Pedro Y seu camarista, car- 
go que exerceu tambem junto dos monarchas D. 
Fernando, D. Luiz I, e do senhor D. Carlos I 
Em 1884 foi agraciado por D Luiz com a gra::- 
cruz da ordem de N. 8.º da Couceição, por ser- 
viços prestados à Casa Real, recebendo com es- 
ta mercê uma carta regia muito honrosa, Apro- 
ximadamente um anuo antes de fallecer, refor- 
mou se na patente de vice-almirante. O conde 
de Linhares foi sempre um ficl membro do parti- 
do progressista. 

Linhares (D. Victorio Maria Francisco de 
Sousa Coutinho Teixeira de Andrade Barbosa, 
2.º conde de). Gentil-homem da camara da rai- 
nha D. Maria II, miuistro plenipotenciario em 
Turim, brigadeiro reformado, commendador das 
ordens de Christoe Torre e Espada; condecora- 
do coma Estrella de Ouro de Montevideo; com- 
mendador da ordem de S. Mauricio e S. Lazaro, 
de-Italia, proprietario, ete. N, em Turim a 25 de 
junho de 1790, fal. a 29 de julho de 1851. Era fi- 
lho do 1.º conde de Linhares, D Rodrigo de 
Sousa Coutinho. Tomou parte nas campanhas do 
Rio da Prata, e em 1517 teve a nomeação de 
enviado extraordinario c ministro plenipotencia- 
rio em Turim. Em 183: tomou parte no ministe- 
rio encarregando-se da pasta da marivha, e em 
maio seguinte teve a presidencia do conselho 
de ministros. Foi um dos pares nomeados em 
1826. Casou com D. Catharina Julianna de Sou- 
sa Holstein, dama da rainha D. Maria Il, 2.º fi 
lha de D. Alexaudre de Sousa Holstein, capitão 
da guarda real allemã, conselheiro de Estado ef. 
fectivo, e ministro plenipotenciario. O titulo de 
conde foi renovado em 18145. 

Linhares. Villa e freg. de N. S. d'Assum- 
pção, da prov. da Beira Alta, distr.e bisp. da 
Guarda; 1:186 hab. e 273 fog. Foi concelho mnito 
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antigo, supprimido em 1855 A Casa do In- 

fantado apresentava o prior, que tinha 3205000 

réis annuaes. A villa dista 12 k. da séde do 

cone. c esti situada em posição elevada, nas fal- 

das da serra da Estre'la, entre muitos arroios, 

e passando-lhe pelo meio uma grande levada, 

que rega o sen territorio, que é muito fertil. À 

pov. é muito aatiga. Muitos escriptores dizem 

que foi fuudada pelos turdulos, 500 ou 550 annos 

autes da vinda de Christo, com o nome de Le- 

nio, ou Leniobriga, e pretendem que o actual 

nome seja corrupção do primitivo. Dizem tam- 

bem que foi cidade episcopal no tempo dos gô- 
dos. Os moiros destruiram a pov. no seculo vin, 

e Affonso III, de Leão, a reedificou em 900. D. 

Affonso Ilenriques a povoou de novo e lhe deu fo- 

ral sem data, c em setembro de 1169 deu-lhe ou- 

tro, que seu filho D. Sancho I reformou em 6 de 
abril de 1198, Todos estes foraes tinham gran- 
| des privilegios que D. Atfouso Il confirmou, em 
| Santarem, em outubro de 1217. D. Manuel deu- 
lhe foral novo, em Lisboa, cm 1 de junho de 1510, 
Quando el-rei D. Fernando I casou sua filha 
bastarda legitimada com D. Affonso Henriques 
| de Castella e Noronha, conde de Gijon, tambem 

filho bastardo de D. Heurique Il, de Castella, 
| deu-lhe em dote esta villa, que poucos annos de- 

pois voltou para a Corôa. Em 1189 invadiu a 
Beira um exercito de leonczes c castelhanos, 
roubando e devastando tudo. Era então o castel- 
lo de Celorico a principal fortaleza da Beira, e o 
inimigo se lhe aproximou para o ccrear. Mas os 
de Linhares resolveram acudir a Celorico, e chc- 
garam áquella praça quasi ao mesmo tempo 
que os invasores, Auimados os de Celorico com 
tão valioso reforço, e impacientes por tirarem 
vingança dos grandes damnos e affrontas que a 
provincia tinha soffrido dos inimigos, não espe- 
raram 0 assalto, e saindo a campo na mesma noi- 
te da chegada dos de Linhares, uns c outros ata- 
caram os invasores tão de improviso e com tal 
impeto que os puzeram em completa derrota e 
vergonhosa fuga, deixando no campo tudo quanto 
haviam roubado, todas as suas bagagens, e gran- 
de uumero de mortos e prisioneiros. Era alcaide- 
mór de Celorico D. Gonçalo Mendes, e de Linha- 
res D. Rodrigo Mendes, ambos filhos do conde 
D. Mendo, bravissimos guerreiros d'aquelles tem- 
pos Em memoria de tão assignalada façanha, 
D. Sancho [ deu por armas a Celorico e a Linha- 
res o brazão que Linhares ainda conserva, o qual 
consta de um escudo com uma meia lua e cinco 
estrellas. Diz-se que o crescente da lua indica 
a noite da referida batalha, que era de lua no- 
va. O brazão de Celorico teve mais tarde um 
accrescentamento (V. Celorico da Beira). Li- 
nhares tem Misericordia e hospital, e diversas 
ermidas; quatro chafarizes abundantes de 
boa agua, sendo um d'elles de boa architectura; 
escolas para ambos os sexos, e est. post. permu- 
tando malas com Celorico da Beira. Pertence à 
2» div. mil. e ao distr. ds recrut. e res. n.º 12, 
com a séde em Traucoso. O clima é frio mas 
muito saudavel. Os arrabaldes são ferteis e mui- 
to arborisados. Só um sonto de bellas arvores, 
| queé da camara, tem uma legua de comprimento 
|e meia de largura. O territorio produz cereacs 
| vinho, azeite, boas fructas, batatas, linho e muita 
| castanha. Ha muito gado de diferentes especies 
| e variedade de caça. Ainda sc vêem ruinas d'um 
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autigo castello, que parece ter sido fundado por 
el-rei D. Diniz, o qual estava situado sobre 
uns altos rochedos, teudo duas torres e duas por- 
tas. Entre as villas de Linhares e Mesquitclla, 
ua extremidade de seus termos, está situado o 
Santuario de Nossa Seuhora da Annuneiada, 
construido n'um sitio ingreme no ecntro d'uma 
campina rasa, a que dão o nome de Campo da 
Annunciada. O Santuario está em terras d'uma 
quinta dos srs, de Mello, c é tradição que n'vste 
campo houve uma grande batalha entre chris- 
tãos e moiros, sendo estes derrotados. À cgreja 
tem só um altar onde está a imagem de Nossa 
Senhora, toda de pedra, com o meuiuo Jesus nos 
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entre a aldeia de Linhares, ua freg. de 
Maria, de Sardoura, concelho de Caste 
Paiva, e a aldeia de Ufe, na freg. de S. Mami 
de Canellas, concelho de Punafiel, aquella 
margem esquerda e esta na direita do rio, a 32 
k a NE da cidade do Porto, estão as temiveis 
Pedras de Linhares, nome por que são designa- 


“dos varios penedes de differentes tamanhos, al- 


braços. Apezar da sua muita antiguidade, é de | 


boa eseulptura. E” de muita devoção, não só dos 
povos proximos, mas para outros muitos que es- 


tanceiam pela serra da Estrella. Não se conhe- | 


ce a data da fundação, nem o nome do funda- 
dor, mas sabe-se ser um monumento antiquissi- 


mo, suspeitando-se até que seja do tempo dos | 


gôdos. || Villa e freg. de S. Miguel, da prov. de 
Traz-os-Montes, conc. e com. de Carrazêda de 
Auciães, distr. e bisp. de Bragança; 1:3)4 hab. 
e 355 fog. Tem escolas d'ambos os sexos, e caixa 
post. A villa dista 5 k. da séde do cone. e está 
situada n'um alto. Correm-lhe proximo os rios 
Douro e Tua. A mitra apreseutava o reitor, que 
tinha 408000 réis aunuaes. A terra é fertil, e 
pertence à 6.º div. mil., e ao distr. de recrut. e 
es. n.º 10, eom a séle em Mirandella. || Pov. e 
freg. de Santa Marinha, da prov. do Minho, cone. 
e com. de Paredes de Coura, distr. de Vianna do 
Castello, arceb. de Braga; 306 hab. e 116 fog. 
Tem ese. do sexo mase. À pov. dista 5 k. da séde 
do coue., e está situada proximo do rio Coura. A 
casa da Boa Vista apreseutava o abbade, que ti- 
nha 1208000 réis amnuaes. N'esta freg ha dois 
fortes, de fórma cireular, um chamado Modôrra, 
e é proximo da freg. de Ferreira; outro chama- 
do Castro de Brozendes e limita com Fromariz 
Linhares pcrtenee å 3.º div. mil. c ao distr. de 
recrut e res. n.º 3, com a séde em Vianna do Cas- 
tello. | Povoações nas fregnezias: S. Salvador, 
de Dertiandos, conc, de Ponte do Lima, distr. 
de Viauna do Castello. || S. Estevão, de Britei- 
ros, cone. de Guimarães, distr. de Braga. || S. 
Miguel, de Celaviza, cone. de Arganil, distr. de 
Coimbra. || O Salvador, de Delães, conce. de V.N. 
de Famalieão, distr. de Braga || S Pedro, de Es- 
te, conc. e distr. de Braga. || S. Pedro, de Gon- 
darem, conc. de V. N. da Cerveira, distr. de Vian- 
na do Castello. || S. Miguel, de Junqueira, conc. 
de Macieira de Cambra, distr. de Aveiro. || Santa 
Lucrecia, de Louro, conc. de VY. N. de Famali- 
cão, distr. de Braga. || S. Pedro, de Kiba de Mou- 
ro, conc, de Monsão, distr. de Vianna do Castel- 
lo. || Santa Maria, de Sediellos, cone. de Peso da 
Regoa, distr. de Villa Real. || Santa Engracia, 
de Soutello, conc. de Mogadouro, distr. de Bra- 
gança. || S. Thomé do Castello, cone, e distr. de 
Villa Real || Sauta Maria, de Verim, conc. de 
Povoa de Lanhoso, distr. de Braga. || Sauto An: 
dré, de Villa Boa de Quires, conc. de Marco de 
Canavezes, distr. do Porto. || Santa Maria, de 
Sardoura, cone. de Castello de Paiva, distr. 
de Aveiro. | Freg. de S. Lourenço, do conc. e 
com. de Bardez, velhas Couquistas, distr. e ar- 
eeb. de Gôa, India. 

Linhares (Pedras de). No meio do rio Douro, 
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guns muito grandes, uns juntos, outros espalha- 
dos pelo leito do rio, que não só dificultam, mas 
até tornam perigosissima a passagem e navega- 
ção do rio n'este ponto A Companhia Geral das 
Virhas mandou aqui construir um paredão para 
encanar parte do rio. Em novembr» de 1865, uma 
grande cheia, entupindd de areia o estreito car- 
reiro por oude os bareos subiam e deseiam, obri- 
gou a agua a correr mais fariosamente pela mar- 
gem direita, norte, o que fez escavar mais o lei- 
to do rio d'aquella parte, facilitando alguma cousa 


| mais a navegação por aquelle lado. Estes penedos 


estão todos soltos, e no tenpo da estiagem, qua- 
si em seceo grande parto d'clles. Nas euchentes 
ficam estas pedras debaixo d'agua, e os barcos 
passam por cima, sem lhes tocarem, mas é peri- 
gosissimo quando o rio está muito elicio, e não 
chega ainda a cobrir as pedras. 

Linhares (Valle de). V. Valle de Linhares. 

Linhares de Baixo. Pov. na freg. do Salva- 
dor, de Mattosinhos. cone. de Bouças, distr. do 
Porto. 

Linhares de Cima Povoações nas freguezias: 
Santa Mariuha, de Linhares, cone. de Paredes 
de Coura, distr. de Vianna do Castello || O Sal- 
vador, de Mattosinhos, cone. de Bouças, distr. 
do Porto. 

Linheiras. Pov. na freg. de S Thomé, de Bi- 
tarães, cone. de Paredes, distr. do Porto. 

Linheiro. Povoações uas freguezias: O Salva- 
dor, de Castellões, cenc. de Tondella, distr. de 
Vizen || S. João Baptista, de Rocas do Vouga, 
conc. de Sever de Vonga, distr. de Aveiro. 

Linheiro de Baixo e de Cima. Duas quintas 
na freg. de S Miguel e cone. de Fornos d'Algo- 
dres, distr. da Guarda. 

Linhó. Pov. na freg. de S. Pedro de Penafer- 
rim e cone. de Cintra, distr. de Lisboa || Casal na 
freg. de N. Se da Salvação e cone. dọ Arruda 
dos Vinhos, do mesmo districto. 

Linteiro (Casal do). Na freg. de S. Pedro, da 
Varzea, conc. de Goes, distr. de Coimbra. 

Lippe (Guilherme, conde de Schaumburgo).V. 
Schaumburgo Lippe (Guilherme, conde de). 

Liquiçã Rino pertencente á prov. dos Bel- 
los, situado na costa norte da ilha de Timor, na 
Occania. Está no canal de Ombay e pertence ao 
distrieto e commando inilitar de Maubara. E' tri- 
butario com a fiuta de 115100 réis em generos, e 
tem a obrigação de mandar cinco auxiliares para 
as obras publicas de Dilly. A pr é de 
cêrca de 1:50) fogos com 10:000 almas. Tem mui- 
tos gados, varias produeções, «e especialmente o 
café, sua grande riqueza, exportada pela delega- 
ção da alda que existe na costa. Fala se 
aqui a lingua teto e o dialecto tocodade. 

Lira. Familia nobre, que teve o seu solar na 
villa de Moledo da provincia do Minho. Tem por 
armas, em campo de ouro, 6 bandas de prata, 
perhladas de azul E' appellido oriundo da Galli 
za, que passou a Portugal no tempo d'el-rei D. 
Fernando I, na pessoa de D. Atfonso Gomes de 
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ra, m o mesmo rei deu a honra de Frazão, 
provincia do Minho, e outros bens. D'este D. 
onso, dizem que ha deseendencia em Monsão, 
Valença, Caminha, Vianna do Castello e Mole- 
do. No reinado de D. João V passou tambem a 
c reino D. Pedro Marinho Franeiseo de Li- 
ra, da casa da Piconha, na Galliza Casou em 
Bareellos, e d'elle procedem os Liras de Obidos. 
Estes Liras trazem por armas: Em campo de ou- 
“ro, eineo bandas azues, elmo d'aço, aberto; tim- 
“ bre, um leão de ouro, lampassado de azul, carre- 
“gado das cinco bandas das armas.Qutros do mesmo 
“appellido usam das seguintes: Em eampo verde, 
castello de ouro, orla de purpura, carregada de 
13 estrellas de prata, de 6 pontas. O mesmo elmo 
e timbre dos antecedentes. 

Lira (Antonio Velloso de). Doutor em Theolo 
logia pela Universidade de Salamanea, conego 
magistral da sé do Funehal, e governador d'este 
bispado. N. em Calheta, na ilha da Madeira, a 14 
de junho de 1616, fal. no Funehal a 3 de janeiro 
de 1691. Tendo estudado humanidades, passou a 
Salamanca, ondê se doutorou. Por occasião da 


coin todos os portuguezes que estudavam n'aquel- 
la universidade, e foi eleito conego magistral da 
sé do Funehale governador do bispado. Escre- 
vcu: Espelho de Lusitanos em o cristal do Psalmo 
43, cuja vista em summa representa este reino em 
tres estados. . com os mais raros casos nelle suc- 


boa, 1613; outra edição em 1753. A primeira edi- 
ção traz uma dedieatoria do autor a D. Raymun 
do, duque de Aveiro, e algumas poesias feitas 
em louvor d'elle e da obra Do Espelho de lusita- 
nos tirou Camillo Castello Branco assumpto para 


Salamanca, inserto de pag. 39 a 49 do seu livro 
Cousas leves e pesadas. 


reino de Viqueque, ilha de Timor, na Oceania 
Liras. Pov na freg. de N. S.: da Purificação, 
de Villa Chã, eonc. de Maeieira de Cambra, distr. 
de Aveiro. 
Lirio. Rio do distr. de Castello Branco, que 
nasce proximo da freg. de Alcains, passa pela 
estrada que vae de Castello Branco a Abrantes, 


com 18 k de eurso. 

Liris. Pov. na freg. de S. Theotonio, de Bre- 
eos conc. de Figueira da Foz, distr. de Coim- 

ra. 

Lirias. Pov. na freg. de S. Pedro e eonc. de 
Cantanhede, distr. de Coimbra. 

Lisboa (Fr. Antão de). Monge de Cister, do 
eonvento d'Alcobaça. Era natural de Lisboa, e 
professor no referido eonvento, onde deixou dois 


sicne Judeorum; Da vida e acções dos antigos 
prophetas. 

Lisboa (Fr. Antonio de). Religioso francisea- 
no da provincia de Portugal. N em Lisboa, mas 
ignoram-se as datas do nascimento e fallceimen- 
to. Esereveu varios autos, mas pareee que se im- 
primiu só o seguinte: Auto dos dois ladrões que 
fôram crucificados juntamente com Christo Se- 
nhor Nosso, Lisboa, 1503. 

Lisboa (Balthazar da Silva). Doutor em di- 
reito civil e canonico pela Universidade de Coim- 
bra, socio da Aeademia Real das Scieneias de 





acelamação de D. João IV regressou ao reino, | 


cedidos, assim n'este reino como em Castella, Lis- | 


um artigo intitulado Estudantes portuguezes em | 


onde tem uma ponte, e entra na ribeira Ocreza | 
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Lisboa, conselheiro da Fazenda, desembargador 
da Relação do Rio de Janeiro, ete. N. na Bahia 
em 6 de janciro de 1761, fal no Rio de Janeiro 
em 11 de agosto de 1840. Era filho de Henrique 
da Silva Lisboa e de Helena de Jesus e Silva. 
Estudou humanidades, c veiu a matrieular-se na 
Universidade de Coimbra, seguindo o curso de 
direito eivil e eanonico, sob a proteeção do bispo 
D. Francisco de Lemos Percira Coutinho, douto- 
raudo-se em 1783. Depois de ser cnearregado do 
exame da mina de carvão de Buareos e das de 
chumbo nos contornos da villa de Coja, escreveun- 
do sobre cllas uma memoria, voltou ao Brazil 
despaehado em juiz de fóra da eidade do Rio de 
Janeiro. Elogiado pelo vice-rei Luiz de Vas- 
concellos, malquistou-se eom o sueeessor d'este, 
o conde de Rezende, porque havendo na cidade 
uma enorme earcstia de farinha, sendo ao mes- 
mo tempo tolerado o monopolio do mesmo gene- 
ro, de que se carregavam muitas embarcações 
para fóra, Balthazar da Silva Lisboa, desempe- 
nhando a favor do povo os scus deveres de ma- 
gistrado, abriu devassa, mandou examinar os 
carregamentos dos navios, ehegando-se a encon- 
trar n'elles eaixões de farinha com as marcas 
d'nm ajudante d'ordens do vice-rei. Esta devassa 
valeu lhe o ser substituido, no eargo de juiz de 
fóra, regressando a Portugal em 1796, onde o 
tribunal do Conselho Ultramarino o aosolveu das 
accusações de revolucionario e republicano, ur- 
didas pclos inimigos que deixara na Rio de Ja- 
neiro. Mais tarde foi nomeado ouvidor dos Ihéos 
no Brazil, e pouco depois juiz conservador das 
mattas, em que fez estudos sobre a eultura e os 
eortes da madeira. Escreveu a Physica dos bos- 
ques dos Hhéos e a Descripção da comarca do mes- 
mo nome, que foi impressa pula Academia Real 
das Seicneias, na sua collecção. Como eram sa- 


| bidos os conheeimentos que tinha feito sobre me- 


Lirá. Pov. da montanha de Barlakique, no | 


volumes manuscriptos: De captivitate ac disper- | 


tallurgia, Balthazar da Silva Lisboa foi encarre- 
gado de examinar grande massa de ferro achada 
nos riachos de Bendego, eabeceiras do rio da 
Cachoeira, e a mina de pedra encontrada em 
1813 no rio de Cotegipe, e satisfez essa commis- 
sito n'um relatorio que apresentou, dando conta 
scientifica da existencia e das condições do fer- 
ro e do carvão de pedra nos logarcs menciona- 
dos O conde dos Arcos, governador e capitão ge- 
neral da Bahia, o encarregou de fazcr a mudan- 
ça da aldeia dos inâios da freguezia de Almada 
para o logar ehamado das Ferradas, e elle ven- 
rendo com doçura a opposição dos indios, conse- 
guiu effeituar a util medida com saerificio de sua 
saude e com grandes fadigas. Aposentado no 
conselho da fazenda, doente e recolhido á fazen- 
ta que comprára no Rio das Contas, foi em 1821 
perseguido como inimigo da independencia do 
Brazil, viu se obrigado a fugir atravessando mat- 
tos e pantanos, podendo finalmente embarear 


| n'um brigue inglez que o transportou ao Rio de 


Janeiro, onde a prineipio o não quizeram rece- 
ber o imperador D Pedro I e o seu ministro Jo- 
sé Bonifacio de Andrada. Balthazar da Silva 
Lisboa provou eom doeumentos a sua innoeencia, 
e que era enthnsiasta pela independencia. O im- 
perador e o ministro acabaram por lhe fazer jus- 
tiga. Balthazar da Silva Lisboa continuou viven- 
do no Brazil, onude fez algumas publicações im- 
portantes, como os Annaes do Rio de Janeiro, 
7 volumes, etc. Foi commendador da ordem de 
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Christo do Brazil, do conselho do imperador D. 
Pedro I, socio do Instituto Historico e Geogra- 
phico brazileiro, ete. O seu nome ficou gravado 
como um dos mais illustres representantes das 
letras e das seiencias do Brazil. Em 1786 havia 
publieado em Lisboa: Discurso historico, politico 
e econúmico dos progressos e estado actual da Phi- 
losophia natural portugueza, acompanhado de al- 
gumas reflexões sobre o estado do Brazil. No Sup- 
plemento ao tomo i da Revista Trimensal do 
Instituto, a pag. 34, vem publieado o seu Elogio 
historico. No mesmo vol. a pag. 333, vem tambem 
uma noticia biographica. 

Lisboa (Fr. Bartholomeu de). Religioso da 
ordem de S. Jeronymo, natural de Lisboa; fal. 
em 22 de fevereiro de 1641. Era filho de Gaspar 
Vianna e de Antonia Lourenço. Protessou no 
convento de Belem a 16 de agosto de 1601. Foi 
prior d'este convento em 1610, e visitador geral 
da sua congregação. Compoz: Vida do glorioso 
padre S. Jeronymo e de Santa Paula, que não 
chegou a publiear-se. 

Lisboa (Tr. Bento de). Religioso da ordem dos 
eremitas de Santo Agostinho. Era natural de 
Lisboa, e fal. no anno de 1516. Professou no 
convento de Santarem a 5 de maio de 1412. Re- 
cebeu o grau de doutor em Theologia pela Uni- 
versidade de Lisboa em 1482, onde foi leute de 
vespera em 1506, deixando este cargo por moti- 
vo de doença, no mesmo anno em que falleceu. 
Foi provincial em 1507, e reformador de toda a 
sua ordem. Deixou manuseripto: In primum li- 
brum Sententiarum. 

Lisboa (Carlos). Jornalista, N. em 1839, e 
fal. a 6 de junho de 1899. Começou a sua carrei- 
ra no jornalismo aos 32 annos, em 1871, n'uma 
folha litteraria intitulada Jornal para todos, de 
que foi o redaetor principal. Foi depois, em 1378, 
proprietario e redaetor principal da Gaseta do 
Norte; em 1882, da Gazette du Portugal, mudada 
depois para o titulo de Revue du Portugal et ses 
colonies. Foi redaetor-gerente e editor responsa- 
vel da Gazeta d: Portugal, orgão do partido re- 
generador, de 1887 a 1592, sendo chefe do parti- 
do o estadista Antonio de Serpa Pimentel. Em 
1896 fundou a Gazette diplomatique et consuluire 
du Portugal, que em janeiro de 1898 foi substi- 
tuida por La Revue Illustrée du Portugal, publi- 
cações deveras interessantes, escriptas em puro 
francez, e muitissimo conceituadas ua Belgica, 
Paris e Londres. Collaborou tambem no Jornal 
do Commercin, no Commercio Portuguez, do Por- 
to, e no Jornal do Porto; foi por muito tempo re- 
dactor vffeetivo do Commercia de Portugal e do 
Jornal da Noite, de que era então proprietario e 
director politico Antonio Augusto Teixeira de 
Vasconeellos, e depois secretario da redacção 
d'esse jornal, por doença de Ferreira de Castro, 
que eutão oecupava aquelle logar. Foi tambem 
secretario da redaeção do Atlantico, correspou- 
dente do Economiste français, ete. Carlos Lisboa 
cra um jornalista de muita erudição e de grande 
merito, trabalhador iufatigavel, sempre modesto, 
retrahindo sc aos elogios, e não gostando uunea 
de se pôr em evidencia. Pertencia ao partido 
regenerador, a que prestou bons serviços, como 
um dos seus mais fieis e devotados correligioaa 
rios. Possuia a commenda da ordem de Clrristo e 
o grau de cavalleiro da de S. Thiago. 

Lisboa (D. kr. Christovão de). Religioso da 
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ordem de S. Jeronymo. N. em Lisboa e fal. a 31 
de março de 1622. Era filho de Henrique de Så 
Menezes. Professou no convento de Belem a ' 

de junho de 1535. Tambem lhe chamavam fr. 
Christovão de Sá, pelo seu appellido de familia. 
Por morte do bispo de Malaca D. João Ribeiro 
Gaio, foi eleito para o substituir, em 1601, 
sendo sagrado no referido convento de Belem a 
21 de novembro do mesmo anuo. Depois de pro. 
ceder á ecrimonia do lançamento da primeira 
pedra na egreja do novieiado dos jesuitas, no ŝi- 
tio da Cotovia, de Lisboa, onde hoje se vê a Es- 
cola Polyteehuica, em 20 de março de 1605, em- 
barcou para a sua diocese na armada de que 
era ecapitão-mór Braz Telles de Meuezes. Ciuco 
annos depois, em 1510, foi transferido para o ar- 
cebispado primaeial de Gôa, suecedeudo a D. Fr, 
Aleixo de Menezes. Pela ausencia do vice rei 
da India D. Jeronymo de Azevedo, goveruou 
aquelle estado no anno de 1615. Deixou alguns 
manuseriptos, eutre os quaes se conta um Tra- 
tado do apparevimento de Christo Crucificado na 
Cruz da Boa Vista na cidade de Gôu succedido 


| a 23 de fevereiro de 1619. 


Lisboa (D. Fr. Christovão de). Religioso da 
ordem de S Francisco. Era natural de Lisboa, 
sendo filho de Gaspar Gil Severino, executor-mór 
do reino, e de Julianna de Faria; irmão do cele- 
bre Manuel Severim de Faria, chantre da sé de 
Evora Muito novo ainda recebeu o habito fran- 
eiseano da reformada provincia da Piedade, d'ou- 
de quatro annos depois se transferiu para a de 
Santo Antonio. Foi qualificador ao Santo Officio, 
guardião do convento de Santo Antonio de Lis- 
boa, definidor da provincia, commissario da pro- 
vincia de Portugal e primeiro custodio da pro- 
vincia do Maranhão, oude se dedicou a conver- 
ter os indios ao Christianismo. Foi eleito hispo 
de Angola, mas não chegou a tomar posse d'esta 
elevada dignidade, porque falleceu em Lisboa a 
14 de abril de 1652. Na Bibliotheca Nacional de 
Lisboa existe o scu retrato de meio corpo. Nos 
Estudos bisgraphicos, de Canaes,a pag. 217, vem 
a sua biographia. Escreveu: Jardim da Sugrada 
Escriptura, disposto em modo alphabetico; com 
um elenco de discursos e conceitos sabre os evange- 
lhos das domingas, quartas e sextas feiras de Qua» 
resma, e domingas do Advento; utilissimo para pré- 


| gadores e curas d'almas, ete., obra posthuma, re- 


partida em dois tomos, Lisboa, 1.º tomo, 1653; o 
2º tomo não chegou a publicar se; Santoral de 
varios sermões de santos, oferecido a Munuel de 
Faria Severim, chantre da Santa Sé de Evora, 
Lisboa, 16383; Manifesto da injustiça, cegueira c 
declinação presente, e futura ruina de Custella, e 
do abono, patrocinio, e amparo divino da justiça 
de Portugal, ete, Lisbõa, 1947; Consolação de 
afilictos e alívio de lastimados; dialogo entre dois 
philosophos, Vacrisso e Pontonio, ete , saiu pos- 
thuma, em Lisboa, 1742; Sermão de S. José, 
Evora, 1625; Sermão da quarta dominga da Qua- 
resma, Lisboa, 1611; Sermão da terceira dominga 
do Advento, na Misericordia de Lishoa, quando se 
jurou Elrei D. João IV por rei d'estes reinos, 
Lisboa, 1641; Sermão prégado em Santo Antonio 
dos Capuchos, por ordem da rainha, a 18 de se- 
tembro de 16143, Lisboa, 1611; destinava se a ant- 
mar o povo á defensão da Liberdule da patria, 
exhortando-o a pedir e a esperar do Senhor a pros- 
peridade do exercito real, narrando as muitas e 
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diversas maneiras com que até agora pelejava por 
elle, e as grandes perdas modernas de Castella, 
ete; Sermão da Immaculada Conceição da SS. 
Virgem, prégado na Capella Real a 8 de dezem- 
bro de 1645, Lisboa, 1616; Sermão da quinta sex- 
ta feira da Quaresma, na Capella Real a 27 de 
março de 1648, Lisboa, 1618; é tambem un ser- 
mão politico, em que persuade aos portuguczes a 
necessidade de defenderem a liberdade e inde- 
pendencia nacional; Sermão na terceira sexta- 
feira da Quaresma a 2 de março de 1646 na ca- 
pella Real, Lisboa, 1616; Sermão de S. Gonçalo; 
publicação posthuma feita em Coimbra. 

Lisboa (Francisco de). Religioso da ordem de 


S. Franeiseo, que viveu no seculo xvir. Era natu- | 


ral de Lisboa. Exereeu varios cargos na sua or- 
dem, e por tres vezes foi eleito provincial; pas- 
sando a Assis, para assistir ao eapitulo geral, foi 
ereado defensor geral da ordem e commissario ge- 
ral d'este reino, Esereveu um tratado genealo- 
gico das familias do reino de Portugal, e se- 
gundo diz Fr. Bernardo de Brito, conpoz tam- 
bem uma obra em que tratava dos nomes anti- 
gos das eidades e villas de Portugal, confron- 
tando-os com os modernos. 


Lisboa (D. Fr. Gomes de). Religioso da or- 


dem de S. Franeiseo, natural de Lisboa. Estudou 
Theologia na Universidade de Paris, em que 
se doutorou. Em 1511 foi eleito geral de toda a 
ordem franeiseana, antes da divisão dos elaus- 
tros e observantes. Recebeu distinetas honras 
do papa Julio IL e do sen sueeessor Leão x, que 
o clegeu bispo da Nazareth. Deixou algumas 
obras inanuseriptas. 

Lisboa (Fr Hermenegildo de). Religioso da or- 
dem de S. Franeisco. N. em Lisboa a 4 de no- 
vembro de 1700; ignora-se a data do fallecimen- 
to. Chamava se no seeulo Franeiseo de Mattos 
Mexia, sendo filho de João de Mattos Mexia e de 
D. Josepha Maria da Cruz. Estudou letras huma- 
nas no eollegio de Santarem, dos padres jesuitas, 
d'onde passando 
eavalleiro da ordem de Christo,e foi moço da 
camara de D. João V. Resolveu d «pois entrar 
no elaustro, e professou no couvento de N. S.a 
d'Assumpção, de Azurara, na provincia do Mi- 
nho, a 12 de abril de 1724. Foi prégador muito 
conecituado. Publicou: Despertador metrico, ou 
incentivos tão eficazes como verdadeiros, para de- 
senganos de peceadores, ete., Madrid, 1752. 

Lisboa (João de). Piloto celebre no seculo 
xvr. Recebeu grandes mereês dos reis D Ma- 
uuel e D. João II, e foi nomeado piloto-mór da 
navegação da India c mar Oceano, em 12 de ja- 
neiro de 1525. Durante muitos annos navegou 
para aquelles estados, para os Açõres, Brazil, 
ete. Deixou manuseripto um Tratado da agulha 
de marear. No Occidente, vol. a, 1879, a pag. 3, 
14, 22 e 5f, vem um estudo, intitulado O piloto 
João de Fisboa, eseripto pelo sr. Brito Rebello, 
em que se citam e transcrevem documentos de 
mercês, que lhe fôram conferidas patentean lo 
bem a alta consideração que merceiam os seus 
serviços.O Tratado foi impresso em 1904, a ex- 
pensas da casa Palmella, com o titulo Livro da 
Marinharia. 


convento d'Aleobaça, que viveu no seculo xvi e, 
era natural de Lisboa. Por ordem do commen- 
datario do mesmo eonvento traduziu do latim em 





a Lisboa, reeebeu o habito de | 


portuguez, no anno de 1510, as seguintes obras 
que fórimam 1 volune in folio, eujo manuseripto 


se guardava no eouvento d'Alvobaça: Regra 
de S. Bento, Carta de caridade, Declaração do 
papa Clemente IV, Fundação da ardem de Chris- 
to, Estatutos da ordem de Culatrava, Fundação 
də convento de Odivellas. 

Lisboa (João Antonio). Cirurgião militar. N. 
em 1774, e aos 19 annos, cm 1793, era ajulante 
de eirurgia do regimento de Caseaes, e n'essa 
qualidade foi desumbarear no porto de Rosas na 
Cataluuha com a divisão auxiliar portugucza, 
Serviu em todas as campanhas d'aquelles tem- 
pos como membro do corpo de saude, manifes- 
tando verdadeira dedicação e prestando valio- 
sos serviços. Regressou á patria com o resto dos 
seus valentes companheiros, o serviu no exerci- 
to até 1811, em que abandonou a earreira, des- 
gostoso eom as injustiças de que foi vietima. 
Ainda vivia em Lisboa em 1863. 

Lisboa (João Baptista Fetal da Silva). V. Sil 
va Lisboa (João Baptista Fetal da). 

Lisboa (Joaquim Geraldo Alvares Vieira). Ba- 
eharel formado em Medieina e Cirurgia pela 
Universidade de Coimbra; administrador do 
concelho de Ponte do Lima, presidente da eama- 
ra muuieipal d'esta villa, oude actualmente exer- 
ce eliniea, deputado, ete. N na Povoa de La- 
nhoso em 21 de setembro de 1826. Depois de se 
ter formado na Universidade em 1853, cxereen 
eliniea como medico municipal em Monsão nos 


| annos de 1354 e 1555, fixando depois a sua resi- 





dencia em Ponte do Lima, easou eom D. Ignacia 
Guilhermina Vieira da Roeha, filha do abastado 
eapitalista Antonio José Vieira da Rocha, um 
dos primeiros proprietarios d'aquella villa. Foi 
nomeado medico do hospital da Miserieordia, 
eargo que exerceu por duas vezes, dedieou-ss 
de talfórma quella instituição earitativa, que 
se tornou muito popular em todo o concelho, 
senlo apontado como um modelo de bondade e 
de dedieação pelos enfermos confiados aos seus 
cuidados. Protegia tambem muito os pobres, ga- 
nhando assin o benemerito titulo de medieo dos 
pobres e bemfeitor dos desgraçados. À eamara 
munieip .l de Ponte do Lima o elegeu seu verea- 
dor, e suceessivamente vice-presidente e presi- 
dent», c procurador em repetidus biennios á Jun- 
ta Geral do Distrieto. O seu nome está ligado 
a muitos melhoramentos materiaes do concelho 
e do distrieto. N'estes melhoramentos contam-se 
a eonstrueção da eapella de S. João, a fundação 
dos asylos Camões e N. 5º da Couecição, inieia- 
da por Agostinho José Taveira, a que o sr. Viei- 
ra Lisboa deu o maior ineremento; o asylo de in- 
fancia desvalida e de D. Maria Pia, instituições 
de que é soeio, e Associação dos bombeiros vo- 
luntarios, para euja fundação eficazmente eou- 
correu e contribuiu O Baneo de Ponte do Lima, 
que tão bons serviços tem prestado ao commer- 
cio e industrias locaes, é tambem, por assim di- 
zer, obra do sr. Vieira Lisboa, em grande parte. 
Em 1864 e 1865 foi eleito deputado; em 1868 
quizeram rcelegel-o, mas não aeceitou. Em 15870, 
e de 1886 a 1590 exereeu o eargo de adminis- 


| trador do concelho de Ponte do Lima. Em politi- 
Lisboa (Fr. João de). Monge eistereiense, do | 


ea militou sempre no partido eonstituinte, de 
que se desligou em 1892. E' medieo munieipal em 
Ponte do Lima, eargo que exerce ha 37 annos. 
Possueo grau de eavalleiro da ordem de Christo. 
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Lisboa (Joaquim José). Alferes do regimento 
de Villa Rica, na provincia de Minas Geraes, 
terra da sua naturalidade. Veiu a Portugal ainda 
nos ultimos annos do seculo xvin, a solicitar da 
côrte o despacho de requerimentos que trazia; 
estes negocios, quaesquer que fôssem, achavam- 
se terminados em 1802, favoravelmente para el- 
le. Conscrvou se em Lisboa, e parece que vivia 
ainda em 181l. Escreveu: Joquino e Tamira; 
versos pasturis, dedicados ao sr. capitão João Pin- 
to Gonçalves, no lèio de Janeiro, Lisboa, 1802; 
Descripção curiosa das principaes producções, 
rios e animaes do Brazil, principalmente da capi- 
tania de Minas Geraes, Lisboa, 1804; Jonino de 
Aonia, Iyras a ella oferecidas, cte., Lisboa, 1808; 
Lyras de Jonnio, pastor da Serra, oferecidas ao 


ill.mo e exe gr, D. Rodrigo José de Menezes, conde | 


de Cavaleiros, ete., Lisboa, 1806; Ode oferecida 
ao imo eexm gr. Francisco da Silveira Pinto 
da Fonseca, ete., Lisboa, 1808; À protecção dos 
inglezes; versos offerecidos ao novo corpo militar 
conimbricense, Lisboa, 1305; Obras poeticas con- 
sagradas às immortaes acções do grande Wellin- 
gton, ete., Li boa, 1911; Elogio ao ill.mo e ex.mo 
sr. Francisco da Silveira Pinto da Fonseca, Lis- 
boa, 1809; Por occastão de ser nomeado o il.™ sr. 
Alexandre José Ferreira Castello para servir no 
impedimento do Secretario do governo na reparti- 
ção dos negocios da Fazenda; soneto, sem logar 
nem anno de impressão; Lyras oferecidas ao 
illm» sr. Juão Anastacio de Carvalhosa Henri- 
ques, Lisboa, 1812. 





Lisboa (José Antonio de). N. no Rio de Janei- | 


ro em 23 de feverciro de 1777, onde tambem fal. 


em 29 de julho de 1850. Veiu fazer os seus estu- | 


dos superiores a Portugal, c frequentou 9 curso 
de Mathematica no Collegio dos Nobr:s, indo 
depois, em 1802, viajar a França e a Inglaterra 
com o firme proposito de adquirir novos couheei- 
mentos scientificos. Regressando a Portugal foi 
suspeito de alimentar idéas anti-religiosas, e 
sendo perseguido pela Inquisição, fugiu para ^ 
Brazil. Quando a tamilia real se retirou ao Rio 
de Janciro, e o governo começou a desenvolver 
a instrucção n'essa nossa cclouia, José Antonio 
de Lisboa foi nomeado lente da Aula do Com- 
mercio. Proclamando-se a independencia do 
Brazil, teve o encargo de varias commissões fi- 
nancciras, como a reforma da pauta, organisa- 
ção do systema bancario, liquidação de prejui- 
zos entre Portugal e Brazil, entre o Brazil e a 
Inglaterra, cte. Seguindo depois no imperio, foi 
ministro da fazenda, deputado, e exerceu cargos 
importantes. Escreveu: Reflexões sobre o banco 


do Brazil, offcrecidas aos seus accionistas, Rio de | 





Janeiro, 1521; Carta dirigida aos redactores do | 


«Reverbero Constitncionul fluminense», relativa aos 
apontamentos do «Patriota Constitucional», para 
acudir ac thesouro publico, expostos no n.º XIV do 
dito periodico, Rio de Janeiro, 1822. Ainda, pos- 
teriormente, teve outras publicações. 

Lisboa (José da Conceição). No seculo xvin 
houve dois padres d'este nome, sendo um frade 
da ordem de S. Francisco da provincia de Por- 
tugal e o outro clerigo secular O primeiro es- 
creveu: Oração funebre nas exequias do ex.™ gr. 
D. Duarte Antonio da Camara, segundo marquez 
de Tancos, que na freguezia de S. Christovão fez 
celebrar a irmandade do Santissimo, ete , Lisboa, 
1779. O segundo publicou: Elogios funebres que 
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nas exequias do santissimo padre Clemente XI 
do... senhor D. José], rei de Portugal e dos À 
garves, celebradas no convento de S Francisco 
Cidade, recitou e oferece ao seu serajico partri 
cha o padre mestre... da ordem dos menores 
observantes da provincia de Portugal, Lisboa, 
1777. Parece que se trata d'uma só pessoa, nas 
o Diccionario biblingraphico, considera duas pes- 
soas differentes, sendo um frade c outro clerigo 
secalar. 

Lisboa (Fr. José do Sacramento). Religioso 
da ordem de S. Francisco N. em Lisboa a 15 de 
abril de 1715; ignora-se a data do fallecimento. 
Era filho de Francisco da Cruz e de Antonia 
Maria. Professou no convento de S. Francisco, 
de Alemquer, da provincia de Portugal, a 5 de 
novembro de 1132. Estudou Philosophia no con- 
vento da sua ordem de Guimarães, e Theologia 
no de Lisboa. Foi instituido prégador a 26 de 
setembro de 1739, e confessor das religiosas do 
convento de N. S+ da Ribeira, d'onde passou a 
vigario do côro do convento de Santarem, e pe- 
nitenciario geral de toda a ordem. Deixou ma- 
nuscripto: Kitral seraphico romano, on Collecção 
de cerimonias conforme as rubricas do Missal, e 
Breviario cerimonial dos bispos, decretos da Sa- 
grada Congregação dos Ritos, cte. 

Lisboa. | Fr. Lourenço de). Monge cistercieu- 
se do convento de Alcobaça. N. em Sande, pro- 
ximo de Lamego, c fal. em 1613, pedindo que re- 
duzissem a cinzas todas as suas poesias saficas. 
Conservaram se, porém, os inanuscriptos de dois 
poemas, intitulados: Batalha de Montes Claros 
e Descripção de Lamego até á barca da Regoa. 
Professou no convento de S. João de Tarouca a 
26 de jantiro de 1620. Dietou Theologia aos 
seus domesticos no collegio de Coimbra 

Lisboa (Manuel Thomaz). Medico pela Esco- 
la Medico-Cirurgica de Lisboa. N. n'esta cidade 
a 9 dejaneiro de 1519, e fal. em 29 de novem- 
bro de 1879. Estudou tambem medicina na Aca- 
demia Ludovicana, do ducado de Hesse. Foi no- 
meado medico extraordinario no hospitil de S. 
José em 1812, e cffeetivo em 30 de abril de 
1850. Fez parte da commissão consultiva em 
1851. Exerceu os cargos de delegado de saude e 
de vereador da camara municipalde Lisboa. Apo- 
sentando sc em 2 de março de 1878, : 

Lisboa (D. Fr. Marcos de). Religioso francis- 
cano da provincia de Portugal, bispo de Miran- 
da e do Porto, chronista da sua ordem, ete. N. 
em Lisboa em 1511, fal. no Porto a 3 de setem- 
bro de 1591, sendo filho de Salvador Luiz da 
Silva, Professou no convento de Santa Christina 
da provincia de Portugal. Era muito perito nas 
linguas latina, grega e hebraica. Estudou as 
sciencias severas no collegio de S. Boaventura, 
de Coimbra, e dedicou-se muito ao pulpito, ga- 
uhaudo tama de bom orador sagrado do seu tem- 
po. Pela sua crudição e elevado talento foi no- 
meado chronista geral da ordem seraphica. Vi- 
sitou a Hespanha, França, e Italia, fazendo a pé 
esta peregrinação, em que alcauçou um grande 
thesouro de noticias para à obra de que fôra en- 
carregado, de que se seguiram as chronicas es- 
criptas em cstylo sincero e muito verdadeiro, que 
mereceram serem traduzidas nas linguas, fran- 
ceza, italiana e hespanhola. Passou depois pa- 
ra a reformada ordem da provincia de Santo An- 
tonio, mais conhecida por frades capuchos, em 
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que foi eleito segundo provincial. Em 1574 acom- 
panhou D. Sebastião a Africa, e este monarcha 
o elegeu bispo de Miranda, pela renuncia de D. 
Autonio Pinheiro, c como esta eleição se não ef- 
feituasse, Filippe II, de Hespanha e Ide Fortu- 
gal, o elegeu em 1581 bispo do Porto, sendo sa- 
grado no convento de 5. Francisco da Cidade 
em 31 dejaneiro de 1582 pelo eapellão-mór D. 
Jorge de Athaide, fazendo a sua entrada publi- 
ca ua diocese a 8 de abril do mesmo anno. Do- 
tou a cathedral do Porto com preciosas alfaias, 
mandando vir de Flandres uma preciosa arma- 
ção para cobertura das paredes, e juutameute 
livros de grande cantochão para serviço do côro. 
Edificou a quinta do Prado, oude esteve o seni- 
nario, e actualmente existe o cemiterio oriental, 
chamado do Prado do Repouso; construiu no claus- 
tro da sé a capella de Nossa Senhora da Saude, 
para sua sepultura, e junto d'ella a casa do ea- 
bido. Convoeou o synodo diocesano em fevereiro 
de 1585, e reformou, conforme os decretos do 
concilio trideutino, as constitnições do bispado 
que tiuham sido feitas pelo bispo D. Fr. Baltha- 
zar Limpo. Na Bibliotheca Nacional de Lisboa, 
existe o retrato, em meio corpo, do bispo D. Fr. 
Marcos de Lisboa. Bibliographia: Primeira par- 
te das Chronicas da ordem dus frades r enores do 
Serafico Padre S. Francisco, seu instituidor e pri- 
meiro ministro geral, ete, Lisboa, 15,1; a 2º, 
edição publicou-se em 1566, tendo algumas diffe- 
renças no titulo, assim eomo a 3.º edição em 
1587; Parte segunda das Chroncas dos frades 
menores e das outras ordens segunda e terceira, 
instituídas na egreja pelo santissimo padre S. 
Francisco, ete., Lisboa, 1562. Estas duas partes 
e juntamerte a terceira, que é escripta em caste- 
lhano e saiu pela primeira vez em Salamanca, 
fóran uovameute impressas por diligencia de fr. 
Luiz dos Anjos, religioso da proviucia dos Algar- 
ves, que lhe fez algumas alterações, Lisboa, 
1615, 3tomos. A 1.º 2.* partes d'estas chrouicas 
tambem fôram traduzidas em castelhano, e todas 
tres nas linguas franceza ¢ italiana, tendo em 
cada uma d'ellas diversas veimpressões. Escre 
veu mais: Exercicio e mui devota meditação da 
vida e paixão de nosso senhor Jesus Christo, com- 
posto por o allumiado varão fr. João Thanlero 
da ordem dos prégadores, tresladada do latim em 
linguagem; Vizeu, 1571; Livro insigre das flóres 
e perfeições das vidas dos gloriosos Santos do ve- 
lho e novo testamento, té quasi nossos tempos, ete., 
por Marcos Marulo Spalatexse de Dalmacia, no- 
vamente traduzido em linguagem por Fr. Marcos 
de Lisboa, frade menor, Lisboa, 1519; Tratado 
do Serajfico dontor de S. Boaventura, chamado 
da perfeição da vida, em que claramente ensina 
o santo os caminhos para a perfeição, especial- 
mente das pessoas religiosas, etc., Lisboa, 1562; 
Constituições synodaes do bispado do Porto, de 
que ha duas edições, uma de Coimbra, 1585, e 
outra do Porto, de 1590. 

Lisboa e de). Monge da ordem de Cis- 
ter, natural de Lisboa. Escreveu alguns sermões 
em latim,e um Tratado dos Sacramentos, que se 
não imprimiram. 

Lisboa (Simão de). Religioso eapueho, natu- 
ral de Lisboa, e que compoz um Elogio de fr. 
Luiz da Cruz, que ficou iuédito. 

Lisboa (Fr. Vicente de). Religioso da ordem 
de S. Domingos e provincial em toda a Hespanha 
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e Portugal; inquisidor geral, em Hespanha, e 
confessor de D, João l, que lhe concedeu para 
sua residencia a casa real que tinha em Bemh- 
ca. Por ordem d'este monarcha foi a Roma tra- 
tar de negocios de summa importancia. Falle- 
ceu n'aquella eidade em 5 de janeiro de 1401. 
Era natural de Lisboa. D. João I mandou a Ro- 
ma Pedro Rodrigues de Moura, fidalgo da sua 
casa, com deis religiosos dominicos do convento 
de 5. Domingos de Bemfica, para transportarem 
o cadaver de fr. Vicente de Lisboa, o qual foi 
sepultado ne cruzeiro da egreja do referido con- 
vento, collocando-se-lhe no tumulo um longo epi- 
taphio em latim Fr. Vicente de Lisboa foi ho- 
mein de vasta intelligeucia, e autor de muitos li- 
vros, que ficaram inéditos. 

Lisboa ( Districto administrativo de). E" limi- 
tado ao N pelo districto de Leiria, ao S. pelo de 
Beja, e a É pelos de Santarem, Evora e Beja. A 
sua população, segundo o censo de 1900, é de 
708:750, hab: 360:306 do sexo masc. e 347:944 
do feminino. Em 1575 a sua população era de 
498:059 e em 1890 de 011:163 habitantes. O dis- 
tricto de Lisboa é em geral pouco montauhoso. 
Ao N limitando a bacia hydrograplica do Tejo, 
correm os prolongamentos da serra da Estrella, 
com os nomes de serra de Monte-Junto, Monta- 
ehique e Cintra. Na dirceção d'este prolonga- 
mento encontram-se elevações de 253 metros no 
Cercal, 456 em Alcoentre, 666 cm Monte-Juuto, 
394 a O do Sobral, 403 a SO de Enxara dos Ca- 
valleiros, 429 na Malveira, e finalmente 529 em 
Cintra. Para os lados d'estas serranias, tanto em 
direcção ao Oceano, como à margem do Tejo, a 
cota média vac suecessivamente diminuindo, não 
descendo, porém, em geral muito de 100 metros. 
Entre o Tejo e o Sado o terreno apresenta-se 
geralmente baixo, offerecendo apeuas algumas 
elevações entre Palmella e Cezimbra, onde a ser- 
ra da Arrabida attinge 499 metros. Ao S do Sa- 
do encontra se um contraforte que se dirige para 
o S, e depois para SE, e que vae ligar se ao 
planalto de Ourique e ao systema orographico 
do sul do paiz. Este contraforte fórma a serrauia 
desde Grandola até ao Cercal; wella se encon- 
tram alturas que regulam entre 260 e 209 me- 
tros, attingindo 325 ua Atalaia de Grandola. O 
distr. de Lisboa é banhado pelo Tejo, que o 
atravessa em grande extensão e fórma na barra 
um dos melhores portos do mundo, por varics 
dos seus afluentes de pequena importancia e 
por outros rios, dos quaes o mais importante é o 
dado. Dos afiluentes do Tejo no distr. de Lis- 
boa pódem mencionar-se o Asseca e 9 Trancão 
ua margem dir., à Sorraia e o Almansor na mar- 
gem esquerda. Estes ultimos, porém, banham 
apeuas uma pequena parte do districto. O Sado 
é um rio importante que fórma tambem junto á 
foz um vasto porto, e que eorre no districto qua- 
si durante todo o seu curso. Os seus principaes 
afluentes são o Odivellas e o Xarrama, que só 
banham no districto uma pequena extensão, o 
Diége, a ribeira de S. Martinho e a de Marate- 
ca, ua margem direita; e as ribeiras de Corona e 
Arião, na margem esquerda. Além d'estes rios 
pódem mencionar-se q Alcabrichel, Sizandro, 
Safarujo, Ilhas, Chelleiros, Collares e Cascaes, 
que desaguam no Uceano Atlantico, ao N da 
barra do Tejo. E' grande a extensão da costa, e 


são importantes os portos do distr. de Lisboa, 
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bastando para lhe dar maior consideração o for- 
mado pelo Tejo, que é decerto o melhor c o 
mais vasto da Europa. Começando ao sul da pon- 
ta da Consolação, que pertence ainda ao distr. 
de Leiria, a costa inclina-se para SE e depois 
para SO, reeebeudo os ribeiros da Lourinhã, Al- 
eabriehel e Sizandro; eontinúa na direeção S até 
å Erieeira, onde ha uma pequena enseada desa- 
brigada. Pouco depois a costa inclina-sc nova- 
mente para SO até ao cabo da Roca, que sc le- 
vanta a uma altura de 125 metros, e sobrancei- 
ra ao qual se eleva a serra de Cintra. Fórma 
em seguida uma eurva, e volta para SE, consti- 
tuindo a exeellente bahia de Cascaes. Depois 
abre-se a barra de Lisboa (V. Lisboa (Barra 
de). A costa, inclinando-sc para SE, e depois pa- 
ra SO, continúa a grande eurva aberta entre o ca- 
bo da Roca e o cabo de Espichel, que é o ex- 
tremo da serra da Arrabida, c se elevaa 150 
metros. Do cabo de Espiechel corre a costa para 
NE até à foz do Sado, abrindo a pequena eu- 
scada de Cezimbra, e sendo acompanhada em 


toda esta extensão pela serra da Arrabida, de- | 


pois segue para SE, volta ao 8,e depois a SO, 
até ao cabo de Sincs, oude fórma voltando a SE 
a pequena cnseada de Sines, correndo depois 
para o Saté ao limite do districto. A costa ége- 
ralmente escarpada, sendo pequenas as cxten- 
sões em que dá logar a enseadas ou a praias de 
grande largura, e a altura da esearpa é quasi 
sempre consideravel. Alumiam a costa varios 
faroes e farolins, e entre elles na Ericeira, cabo 
da Roea, ponta da Guia, Nossa Senhora da Guia 
(a O de Cascaes), à entrada da barra os faroes 
de S. Julião e do Bugio, varios farolins dentro 
do porto, Caxias, Caeilhas, farol no cabo Espi- 
chel, e o farol do Outão, no Sado. O distrieto 
apresenta-se geralmente cultivado ua parte que 
fica ao N do Tejo e na peninsula de Setubal. A 
faxa montanhosa que, ao norte do Tejo, corre ra 
direeção NE para SO, é escalvada e esteril, mas 
aos lados, tanto em direcção ao rio como em di 
recção ao Oceano Atlantico, abrem-se ferteis 
valles, onde a cultura está em geral muito desen- 


volvida. Encontram-se todavia alguns pedaços | 


de sólo iueulto, entre outros a E de Caneças, na 
dirceção de Chelieiros, Lousa e Fanhões, ao N e 
NE da Erieeira e a Odo Sobral; masos mais 
cousideraveis são os que existem ao N de Tor- 
res Vedras c Alemquer, devendo notar-sc as ehar 
nceas de Ameixoeira e Aleoentre, de Otta ao 
Cereal, e uma parte da região ao norte de Villa 
Verde. Ao sul do Tejo abrem-se vastas charnceas 
e uma grande extensão de terreno inculto, abran- 
gendo qnasi toda à parte do districto, que demo- 
raa E de Alcochete. Ao sul do Sado apenas al. 
guns tratos de terreno estão agrieultados, prin- 
eipalmente os que se avisinham das povoações. 
A região que fica ao norte produz em abundau 
cia ecreaes, vinho, azeite, laranjas e outras fri- 
etas. A uatural fertilidade do sólo é favorecida 
pela abundancia de agua. A região que fica ao 
sul, na parte que é bauhada pelo Tejo,a penin- 
sula de Setubal, e alguns tratos de terreno ba 
nhados por afiluentes do Sado apresentam se em 
coudições egualmente favoraveis de cultura, e 
encontram-se ali terrenos cobertos de excellentes 
pomares e vinhedos. O resto da região ao sul do 
Tejo é, com pequenas excepções, formado por vas- 
tas charnecas O distrieto é principalmente no 
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tavel pela producção vinicola. Eneontram-se n'cl- 
le regiões importantes, quer pela abundancia 
quer pela execllencia dos vinhos. Taes são: Car- 
eavellos, Collares, Lisboa e eercanias, Camarate, 
Bueellas, Arruda dos Vinhos, Cadaval, Azambu- 
ja, Lavradio, Palmella. Setubal e Torres Vedras. 
Muitos d'estes vinhos gozam graude fama no 
paiz e fóra d'elle. A industria peeuaria do distri- 
eto não sc póde dizer de importaneia exccpeio- 
nal, mas torna-se valiosa. Às espeeics peeuarias 
mais importantes são a bovina e a eavallar. 
Das raças bovinas distinguem-se a brava do Ri- 
batejo e a turina dos arredores de Lisboa. À pri- 
meira encontra-se uo valle do Tejo e ainda uo 
do sado. A creação do gado bravo tem por prin- 


| cipal fim o aluguer para as eorridas. A raça turi- 


na encontra-se em Lisboa, c arredores, em gran- 
de abundaneia, e applicada para o fornecimento 
do leite à capital dá logar a uma industria bas- 
tante remuneradora O gado eavallar predomina 
no cone. de Lisboa, seguindo-se-lke os de Villa 
Frauea de Xira, Loures e Azambuja; o gado 
muar no de Cintra, seguindo-se-lhe os de Oeiras, 
Setubal, Torres Vedras e Loures; o asinino no de 
Torres Vedras, seguindo-se lhe os de Alemquer, 
Loures, Cintra, Mafra, Azambuja e Lourinhã; o 
bovino nos de Cintra e Aleacer do Sal, seguiudo- 
se-lhes Villa Franca de Xira, Loures, S. Thiago 
do Cacem e Mafra; o lanar nos de Loures e Ciu- 
tra, seguindo-se-lhes Torres Vedras; o caprino 
nos dc Aleacer do Sale S. Thiago do Cacem; o sui- 
no no de Alcacer e depois d'este nos de S. Thia- 
go do Caeem e Alemquer. Os concelhos que teem 
maior valor em gados são os de Lisboa, Aleacer 
do Sal, Loures, Cintra, Villa Franca e S. Thiago 
do Cacen. O districto não é em geral notavel pe- 
las suas riquezas mincraes. Ao S do Tejo, perto 
de Aleaeer do Sale do rio Sado, encontra-se al- 
guin terreno carbonifero, mas de que se não póde 
extrahir earvão. Ha, porém, terrenos perto de 
Setubal onde a turfa apparece em grande exten- 
são, formando uma camada de 1 metro de espes- 
sura. Eneoutram-se nunerosos filões de ferro ao 
S de S. Thiago do Cacem. Na serra de Melides, 
perto de Graudola, ha uma grande extensão oc- 
cupada por terrenos que conteem minerios de 
ferro e cobre. Tambem na mesma serra existem 
jazigos de chumbo e de mangancz. Nas serras ao 
N do Tejo, abundam os ealcareos, fornecendo ex- 
cellentes marmores, de variadas côres. Em Ciu- 
tra, Pero Pinheiro, Tojal, Montelavar e Paço 
d'Areos,a exploração de pedreiras faz se em lar- 
ga eseala. Além das aguas mineraes existentes 
no termo da cidade de Lisboa, ainda se menceio- 
nam no distrieto as uascentes do Estoril, dos Cu- 
cos, proximo de Torres Vedras. A industria fa- 
bril do distrieto é da mais adiantada do paiz. 
Além das fabricas existentes na cidade são im- 
portantes as dos arredores: De louça, em Saca- 
vem; de tceidos, Arrentella, Almada, Alemquer, 
etc; de productos chimicos na Povoa de Santa 
Iria; a de tubos de grés, na Abrigada; as de pa- 
pel na Abelheira e Alenquer; de vidros na Amó- 
ra; de conservas em Setubal; de cortiça no Bar- 
reiro; de cortumes em Oeiras e Loures; de ci- 
mento na Alhandra; ete., ete. Divide-se o dis- 
trieto cm 25 concelhos, que são: Aleacer do Sal, 
Alcochete, Aldeia Gallega do Ribatejo, Alem- 
quer, Almada, Arruda dos Vinhos, Azambuja, 
Barreiro, Cadaval, Caseaes, Cezimbra, Cintra, 
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Lisboa (4 bairros), Loures, Lourinhã, 
fta, Oeiras, S. Thiago do Cacem, Sei- 
al, Sobral do Mente Agraço, Torres 
Villa Franca de Xira. Keelesiastica - 






se 
mente, eonstituc um patriareltado, que tem por 
“bispados suffraganeos (Guarda, Lamego, Porta- 
legre, Angra e Funchal. O distrieto de Lisboa é 
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A Atravessam-o os caminhos de ferro 
do Norte e Oeste com as suas estações em San- 
ı Apolonia e Rocio; as linhas de Lisboa a Cin- 
ra, e o caminho de ferro elcetrico a Collares e 
Praia das Maçãs; a linha de Lisboa (Caes do 
Sodré) a Cascaes. O caminho de ferro do Sul e 
Sueste, com estação ua Praça do Commercio. 
Militarmeute, o districto depende da 1.º divisão 
militar, cujo quartel general tem a sua séde em 
Lisboa. Na eircumscripção maritima, pertence 
ao departamento do centro, e tem eapitanias de 
portos em Lisboa, Ericeira, Setubal e S. Marti- 


nho. Tem uma alfandega de 1.º elasse em Lisboa, 
delegações de 1.º classe na Ericeira, em Setubal, 
e Sines, e de 2.º em Caseaes e Cezimbra. As as- 
sociações de classe e de soceorro mutuo, bem 
como os estabelecimentos de beneficencia, são 
numerosissimos em todo o districto. 

Lisboa. Cidade, capital do reino, do districto 
do seu nome e da prov. da Extremadura. Acha- 
se situada na margem direita ea 16 kilom, da 
foz do Tejo. Está edificada sobre sete montes, 
como a cidade de Roma, os quaes dominam as 
margens do rio e são, segundo alguns autores, 
os seguintes: S. Viceute de Fóra, Santo André, 

“astello, Sant'Anna, S. Roque, Chagas e Santa 
Catharina. Segundo outros escriptores, as emi- 
nencias sobre que assenta a cidade são: Castel- 
lo, Graça, Monte, Penha de França, Sant'Anna, 
Chagas, Santa Catharina, Cotovia, Estrella e 
Campolide. A cidade estende-se em amphithea- 
tro e está na parte mais occidental do continen- 
te europeu. Tem um porto que pela sua vastidão 
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póle abrigar todas as esquadras do muundo, sen- 
do tambem um dos ancoradouros mais seguros e 
dos mais ballos que existem. Pouco acima da ei- 
dade, tem o rio 12 kilom. de largura maxima, é 
entre a praça dos Remolares e o pontal de Ca- 
eilhas, na outra margem, 1:850 metros. A situa- 
ção de Lisboa é maguifica e o seu elima um dos 
mais temperados da Europa. Aos viajantes que 
a admiram do rio offerece um dos mais magesto- 
sos e soberbos panoramas que a phantasia possa 
imaginar. Alguus autores lhe chamam a rainha 
do Oceano, a princeza do Tejo, e outros titulos, 
que todos merece a formosa cidade. A his- 
toria da fundação de Lisboa e dos seus primei- 
ros tempos anda envolvida em fabulas, mais 
ou menos engenhosas. Umas dão-lhe por funda- 
dor a Ulysses, o celebrado capitão grego, dizen- 
do que do seu nome veiu à cidade o de Ullyssipo, 
que depois se corromperia para Olisipo. Outras 
contam que a fundou um compauheiro do deus 
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Baceho, chamado Luso, e d'aqui tirou o paiz a 
denoninação de Lusitania, eos habitantes a de 
lusos. Outros, ainda, attribuem a sua origem a 
Eliza, bisneto de Noé. De taes lendas se apro- 
veitaram os nossos antigos escriptores para pro- 
var que nos seus arredores havia os famosos 
Campos Eliseos, e muitos outros factos. A fuu- 
dação da cidade por Ulysses, apoiada na deriva- 
ção do nome de Lisboa, logrou apreço até que se 
demonstrou que Olisipo é corrupção das palavras 
phenieias alis ubbo, que significam enseada ame- 
na. D'esta nova etymologia resultou attribui r- 
se aos phenicios, como celebres navegadores que 
fôram da antiguidade, a fundação no monte do 
Castello de uma eolonia, que se tornou depois 
na cidade de Lisboa. Depois dos phenicios, en- 
traram successivamente n2 peninsula diversos 
povos, apoderando-se algunsda eidade até que 
os romanos a conquistaram pelo auno de 205 an 

tes de J.-C. Foi Lisboa elevada a municipio ro- 
mano por Julio Cesar (100 a 45 annos antes de 
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Christo), o qual tambem lhe deu o nome de Fe- 
licitas Julia, que significa felicidade de Julio, 
Estas duas honras, de que os romanos eram mui- 
to avaros, provam bem a importancia e gran- 
deza de queján'esses tempos gozava a cidade. 
As inscripções que se teem eucontrado (V.o ar- 
tigo (Antiguidades de Lisboa) abrangem apenas 
o periodo desde o anno 73 depois de Christo até 
aos meados do seculo nt (annos de 244 a 248. 
Foi, porém, longo o periodo de subjeição aos ro- 
manos. Invadida depois a peninsula pelos cha- 
mados barbaros do norte, foi Lisboa tomada e 
devastada por elles até que caiu em poder das 
tribus musulmanas do uorte de Africa. O domi- 
nio dos visigodos durou tres seculos, acabando 
no anno de 714 depois de Christo, pela perda da 
batalha do Guadalete, que os musulmanos ga- : 
uharam, asseuhoreando se em breve de toda a 
peninsula. A denominação latina de Olisipo, ou 
Olisipona, foi corrompida pelos musulmanos em 
Olissibona ou Lissibona, d'oude resultou a fórma 
Lixboa, actualmente Lisboa: O dominio arabe 
foi mais fatal a Lisboa do que o dos barbaros, 
não só porque os moiros envolveram na sua fu- 
ria e vingança os habitantes e os edificios, mas 
tambem porque este novo dominio, dando causa 
a uma guerra de extermiuio entre o islamismo e 
christianismo, expoz a cidade aos horrores e es- 
tragos de varios assedios e conquistas. Assim, 
foi tomada de assalto no fim do seculo vi ou 
principios do 1x por D. Affonso, o Custo, rei-de 
Galliza e Asturias; reconquistada pelos arabes 
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no anno de 811; novamente entrada e saqueada 
em 851 por ID. Ordonho III, rei de Leão; ontra 
vez recuperada pelos sarracenos: ganha de novo 
uo anno 1093 por D. Affonso VI, rei de Leão e 
Castella; passado pouco tempo tornou Å subjei- 
cão musulmana; foi resgatada, em fim, para a fé 
christã, e d'esta vez para até hoje, por 1). Affon- 
so Henriques, primeiro rei de Portugal no dia 
21 de outubro de 1147, depois de um eêrco de 
cinco mezes. O exercito de D. Affouso Henri 
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ques, que tomou Lisboa, compunha-se de trog 
de origem franceza, ingleza e allemã. Eram 
cruzados que tinham entrado no Tejo por ess 
oceasião. O perimetro da cidade era muito red 

zido, pelo que os soldados portuguezes acampa- 
ram uo logar onde se ergue S. Viceute de Fóra, 
e os cruzados, no local onde está edificada a 
egreja dos Martyres, que foi a primeira parochia 
de Lisboa. Dos arabes tambem poucos vestigios 
ec monumeutos se cnccutram na cidade. À cèrca 
de muralhas, o castello, e talvez a sé, incluem-se 
n'esses vestigios, confórme se refére, adeante, 
uos respectivos artigos. Fei D. Affonso HI o 
primeirs rei que estabeleceu residencia em Lis- 
boa, teudo sido Coimbra a côrte dos quatro pri- 
meiros soberanos. N'esse mesmo seculo, corren- 
do o anno de 1288, teve logar a fuudação da uni- 
versidade de Lisboa por el-rei D. Diniz, que foi 
o primeiro monarcha nascido n'esta cidade. Rei- 
uando D. Affonso IV, no anno de 1356, padeceu 
Lisboa um grande terremoto, que lhe causou 
consideraveis estragos. Maior ealamidade lhe 
sobreveiu em 1373, reinando D. Fernaudo I, pe- 
la guerra entre Portugal e Castella. Posta a ci- 
dade em apertado cêrco por um numeroso exer- 
cito castelhano, soffreu grandes horrores, sendo 
um d'elles o do incendio dos seus arrabaldes. Em 
3 de dezembro de 1383, por oecasião da morte de 
D. Fernando, rebentaram na cidade graves des- 
ordeus e tumultos por motivo da suecessão da 
corôa, assassinando o mestre de Aviz ao conde 
João Fernandes Andeiro, castelhano, nos paços 


reacs da Moeda, hoje eadeia do Limoeiro (V. 
João 1). No auno seguinte veiu D. João I de 
Castella, que se intitulava rei de Portugal por 
sua muller a rainha D. Beatriz, filha unica do 
fallecido rei D. Fernando I, pôr cêrco a Lisboa 
por mare por terra com grande poder. Durou o 
cêrco cinco mezes, nº fim dos quaes se retirou o 
inimigo, depois de mnitos combates e oppressão, 
de que ficaram como tristes vestigios muitas 
rninas nos edificios da cidade e uas embarca- 
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ções do Tejo. O periodo mais propicio para Lis- | 


boa foi no seculo xv. A sua grandeza e prosperi- 
dade muito deveram aos acontecimeutos extraor- 
dinarios, que eutão tiveram logar. À 25 de julho 
de 1415 largou do Tejo a poderosa armada, que 
conduziu el-rei D. João I e os infantes, seus fi- 
lhos, à conquista de Ceuta, que foi o preludio 
de wais longinquas navegações, e mais largas 
conquistas. A instituição da Misericordia, cm 
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a perda de D. Sebastião cm Africa; a morte do 
cardeal rei em 1530; a Invasão castelhana; o 
desbarate do exertito de D. Antouio, prior do 
Crato, em Alcantara, junto a Lisboa; e final- 
mente a usurpação filippina. Lisboa viu depois 
em 30 de maio de 15583 sair do Tejo a Invencivel 
armada, que um grande temporal destruiu, e na 
qual se perderam muitos navies e marinheiros 
portuguezes. Por ultimo, na noite de 22 dejullio 


1498, rematou este seculo diguamente para Lis- | de 1597, a subversão de uma parte do moute 
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boa, que todavia, soffreu ainda n'esse seculo a 
visita terrivcl da peste O seculo xvi deu a Lis- 
boa as mais oppostas vicissitudes. O seu primei 
ro quartel, apezar dos motins e matança dos 
judeus, que horrorisaram a cidade em 1506, foi 


todo de glorias para as armas, de riqueza para 0, 


thesouro, de poderio para o afortunado subcra- 
no, de esplendor para as artes, e de prosperida- 
de para o commercio. Lisbva attingiu o apogeu 
commercial, viu-se feita o emporio de todo o 
mundo. No seguudo quartel começou a decaden- 
cia da monarchia, apezar do brilho com que as 
suas armas continuavam a resplandccer na ln- 
dia. Estabeleceu-se o tribuual da Inquisição 
(V. este nome), que tão nefasto foi a todo o paiz. 
A introdueção dos jesuitas trouxe á nação gran- 
des benefícios, que seria injusto esquecer, mas 
tambem causou alguns males. A peste reinou no- 
vamentc, absorveudo milhares de vidas. O terre- 
moto de 7 de janeiro de 1531 causou a Lisboa 
lamentaveis estragos. A segunda metade do se- 
culo xvi fôram para o reino, e portauto para a 
sua capital, uma epoca de continuadas calami- 
dades. Em 28 de janeiro de 1551 soffreu novo 
terremoto; em 1569 reinou a horrorosa peste, co- 
nhecida na historia pela peste grande; em 15758, 


de Santa Catharina, com tres ruas cheias de ea- 
saria. que ficaram sepultadas nas ondas do Te- 
jo. No sceulo xvu presenciou Lisboa, entre ou- 
tros, os seguintes faetos: A vinda de Filippe 
III, de Hespanha, as festas da sua entrada, as 
côrtes para reconhecimento do priucipe, seu fi- 
lho, e os excessivos rigores da oppressão caste- 
lhana. Depois a gloriosa revolução do 1.º de de- 
zembro de 16t0, que pôz a corôa rcal na fronte 
de D. João IV; a eonjuração dos fidalgos justi- 
gados no Rocio a 29 de agosto de 1641; a tenta- 
tiva de assassinio contra D. João IV em 16147; 
a heroica lucta da independeneia; as intrigas e 
escandalos que se déram até ser deposto em 1667 
o infeliz rei D. Affonso VI. No seculo xvi foi 
Lisboa testemunha da partida do exereito allia- 
do, portuguez e inglez, a invadir a Hespanha na 
guerra da Suecessão. À 9 de março de 1704, 
Carlos III desembarcara no Terreiro do Paços 
O nosso exercito, commandado pelo marquez 
das Minas, chegou a tomar Madrid, fazendo ac- 
clamar aquelle principe. Em 20 de abril de 
1709 teve logar no Terreiro do Paço a as- 
censão de um balão acrostatico, pelo padre Bar- 
tholomeu de Gusmão, sendo esta a primeira ex- 
perieucia que se fez na Europa. À descoberta c 
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a exploração das minas de ouro e de brilhantes 
uo Brazil trouxeram a Lisboa uma nova era de 
prosperidade, grandeza e fausto. Durante o rci- 
nado de D. João V (1707 a 1750) viu a cidade 
alargar o seu ambito, ergucrem-se grandes edi- 
ficios do Estado e religiosos, erigir-se a patriar- 
chal, crearem-se academias e aulas publicas; po- 
voar-se o Tejo de embarcações de guerra, e sair 
a barra a esquadra que venceu os turcos na ba- 
talha de Matapan. À febre amarella em 1723 e 
alguns inceudios cousideraveis, que se déram 
n'este tempo, afiligiram rudemente a cidadc. Se- 
gue-se a epoca mais memoravel para os factos 
de Lisboa, o reinado de D. José (1750 a 1777). 
Da grande desgraça de 1 de novembro de 17;5 
resultou o seu maior esplendor. Destruida pelo 
terremoto e pelo inceudio a maior e melhor par- 
te da cidade, levantou-se Lisboa mais formosa c 
grandiosa pelos esforços do marquez de Pombal. 
O vasto parallelogrammo de ruas, entre o Rocio 
e o Terreiro do Paço, mostram bem a recons- 
trueção pombalina da cidade baixa. Além das il- 
lustradas reformas em todos os ramos da admi- 
nistração publica e de importantes melhoramen- 
tos em todas as coudições da vida ecouomica da 
cidade, preseuciou Lisboa outros successos nota- 
veis: O attentado contra el-rei D. José em 3 de 
setembro de 1753, a execução dos 'Tavoras e do 


duque de Aveiro, em Belem, a 13 de janciro de | 


1759; a expulsão dos jesuitas n'cese mesmo anno; 
e as festas magnificas pela inauguração da esta- 
tua cquestre de el-rei P. José em 1775 No ul- 
timo quartel do seculo xvir engrandeccu-se a 
cidade com algumas construcções praudiosas, 
taes como a basilica da Estrella, o palacio de 
Ajuda; instituiram-se a Academia Real das 
Sciencias, a Bibliotheca Publiea, a casa-pia; a 
iluminação, ete. No seculo xıx foi Lisboa teste- 
munha: da partida da familia real para Brazil, em 
29 de novembro de 180 ; a entrada dos francezes 
no dia seguinte; a execução dos primeiros mar- 
tyres da liberdade em 1817; a revolução de 1820; 
o regresso de D. João VI em 1821; as luetas ci- 
vis de 1823 a 1833 c a entrada das tropas libe- 
racs em 24 de julho d'este ultimo anno. Tres 
mortiferas epidemias (V. Epidemia, vol. m, pag. 
155) assolaram a cidade: à cholera morbus em 
1833 e 1856, c a febre amarella em 1857. No ul- 
timo quartel do seculo destacam-se os ceutena- 
rios de Camões, a 10 de junho de 1830, e de Pom- 
bal em 8 de maio de 1882. Os fins do seculo assi- 
gualam-se com a ampliação da cidade com novos 
bairros, largas avenidas, e numerosos melhora- 
mentos, em que avultam as obras do porto. Por 
ultimo, no começo do seculo xx, a tracção electri- 
ca transforma profundamente o aspecto da ci- 
dade, tornando-a a mais movimentada e desa- 
cumulando-lhe a população. No antigo regimen 
Lisboa gozava de voto em côrtes, com assento 
no 1.º banco. O antigo brazão representa uma 
nau com um corvo à pôpa e outro Á prôa. O mo- 
„ derno representa um galeão. (V. Lisboa (Armas 
de), tambem com os dois corvos. Lisboa teve fo- 
ral dado em Coimbra, no mez de maio da era de 
1217 (auno de 1179), por D. Affonso Henriques, 
e depois successivamente confirmado por D. San- 
cho le D. Affonso II. Quando D. Manuel orde- 
nou à reforma dos foraes do reino, o primciro 
que assignou foi o da capital, que tem a data de 


7 de agosto de 1500. A divisão civil c ecclesias- | 
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tica de Lisboa tem variado bastante. Quando se 
instituiu a patriarchal (V. este nome), D. João 
dividiu Lisboa em duas cidades distinctas, com 
dois senados da camara, e mais autoridades res- 
pectivas, c em duas dioceses com prelados sepa- 
rados. Uma denomiuava sc Lisboa Oriental e con- 
tinuou a ser séde de um arcebispo. A outra, a 
que se dcu o nome de Lisboa Occidental, foi eri- 
gida cm patriarchado. No fim, porém, de alguns 
annos foi extincto o arcebispado, c reunidas as 
duas cidades, que ficaram sob o governo ecele- 
siastico de um patriarcha. Não é conhecida, ou é 
muito duvidosa, a epoca da instituição da dio- 
cese lisboncuse. A noticia authentica mais anti- 
ga, que d'ella s2 encontra, é respectiva ao anuo 
de 559, em que era bispo de Lisboa um prelado 
chamado Paulo. Com a invasão dos moiros perdeu 
a cidade esta preemineucia, que recuperou logo 
depois de tomada por D. Affonso Henriques, scu- 
do nomeado bispo D. Gilberto El-rei D. João I 
alcançou do papa Bonifacio IX, por bulla de 10 
de novembro de 139t, a erccção d'esta egreja cm 
metropolitana, e foi seu primeiro arecbispo D. 
João Anues. Entre os arcebispos, scus successo- 
res, contam-se seis cardeaes, tres destes prin- 
cipes, D. Jaime, filho do infante D. Pedro, duque 
de Coimbra, e ueto de D. João 1, o infante D. 
Affonso, c o infante D. Henrique, filhos de el-rei 
D. Mauucl. A instaneias de D. João V, o papa 
Clemente XI erigiu em patriarchado a parte oc- 
cidental da cidade, e do arcebispado, por bulla 
de 7 de novembro de 1716; e pelo mesmo sobe- 
rano foi extincto o arcebispado, e unido ao pa- 
triarchado por bulla de Beucdicto XIV, datada 
de 13 de dezembro de 1740. A patriarchal foi 
creada com tão grandes privilegios, e com tama- 
nho fausto e giandeza, que nas funcções reli- 
giosas era uma imitação em ponto mais peque 
no da côrte pontificia. Por um d'essea privilegios 
os patriarchas são declarados cardcaes pelo papa 
no primeiro consistorio depois da sua nomeação 
O primeiro patriarcha foi D Thomaz d'Almeida. 
Pela exccllencia da sua situação geographica c 
porgue a sua barra é sempre facil e franca, Lis- 
boa é um porto de escala habitual para quasi todos 
os navios que do norte da Europa partem para o 
Mediterraneo, para a Africa e America. À capl- 
tal é defendida pelos fortes que protegem o seu 
porto e pelo forte D. Carlos I, na Ameixoeira, 
constituindo todos o campo entrincheirado de 
Lisboa. Como capital do reino, de distr. admi- 
nistrativo e do patriarchado, Lisboa é séde da 
Córtc, do Parlamento, dos Ministerios, do Con- 
selho de Estado, do Patriarcliado, do Supremo 
Tribunal de Justiça, dos tribunaes da Relação, 
do Commercio, do Supremo Conselho de Justiça 
Militar, da Relação Ecclesiastica c do Tribunal 
de Contas; do governo civil, do quartel-general 
da graude circumseripção militar do sul, da 1.2 
div. militar, da 4.º brigada de cavallaria, das 1.a 
e 2.º d» infantaria, dos regimentos de engenha- 
ria, de artilharia n.º 1, de cavallaria n.º 2 e 4, 
dos de infantaria n.ºº 1, 2,5 e 16, dos batalhões 
de caçadores n.ºº 2 e 5, dos districtos de reeru- 
tamento e reserva n.º! 1,2, 5e 16, da compa- 
nhia de telegraphistas de praça, das 6." e 7.º 
companhias de reformados, do commando geral 
das guardas imunicipaes e da guarda munieipal 
de Lisboa, c, no seu campo eutriucheirado, das 
companhias de sapadores de praça e de torpe- 
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deiros, dos grupos de artilharia de guarnição 
n.º 1,2,3 e 4º; e de numerosas repartições de- 
pendentes dos diversos ministerios. Ha em Lis- 
boa mais de duzentas egrejas e eapellas, a al- 
gumas das quacs se referem os artigos adeante, 
sendo muitas dignas de meação pela sua anti- 
guidade e valor historico. Dos templos em que 
estão crectas as parochiaes da cidade encon- 
tram-sc deseripções minueiosas nos logares com- 
petentes d'este diccionario. São seis os cemite- 
rios: 1.º Oriental, Alto de S. João; 2.º Occiden- 
tal, Largo dos Prazeres; 3.º Ajuda; 4.º Bemfica; 
9.º Olivaes; 6.º Lumiar. As prineipaes academias 
e soeiedades seientificas, escolas supcriores, etc. 
tambem estão descriptas nos artigos respectivos. 
Ha na capital tres lyceus, mais de cem escolas 
primarias ofliciaes e particulares; collegios im- 
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ções de caminhos de ferro, muitos hoteis, entre 
elles o internacional Avenida Palace, cafés, res- 
taurantes, clevadores; traeção electriea ligando 
os extremos da eidade: Dafundo, Poço do Bispo, 
Bemfica, Lumiar e Arieiro. Aqui teem a sua sé- 
de grande numero de Baneos e Companhias, ete. 
A população de Lisboa, correspondente å area do 
municipio tal como foi constituido em 1886, tem 
augmentado successivamente: Em 1864 era de 
199:412 hab.; em 1878 de 242:297; em 1590 de 
301:206; e em 1900 de 357:000 habitantes, dis- 
tribuidos pelos quatro bairros da eidade pela 
fórma seguinte: 1.º Bairro, com 104:209 hab.: 
53:003 do sexo masc. e 51:206 do feminino. Com- 
põe se de 14 freguezias: Anjos ( Nossa Senhora 
dos Anjos ou S. Miguel, principe dos Anjos), com 
20:294 hab.: 9302 do sexo masc. e 10:992 do fe- 
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portantes para instrucção secundaria, ete. São 
notaveis os jardins botanicos da Ajuda e da 
Escola Polytechnica, o jardim Zoologieo nas La- 
rangeiras, 0s museus agricola e flcrestal, colonial 
na Sociedade de Geographia, ete. Os museus 
de Bellas Artes, Archeologico, e outros estão 
egualmente descriptos em artigos especiaes. Pos- 
sue a capital observatorios, meteorologico e as- 
tronomico; arsenaes de marinha e do exereito; 
varios tribunacs, militares, criminaes, civcis,or- 
phanologicos, etc.; os diversos hospitaes civis 
adeante indicados, e tres hospitaes militares; 
Penitenciaria; corpo consular e diplomatico; 
Conservatorio; grandes mercados; numcrosos es- 
tabelecimentos de beneficencia, uns à expensas 
do Estado c outros particulares; theatros e co- 
Iyseus, praça de touros no Campo Pequeno, esta- 


minino; Beato Antonio (S. Bartholomeu), com 
10:406 hab.: 5679 do sexo mase. e 4727 do fem.; 
Olivaes (Santa Maria), com 7:164 hab.: 3:940 do 
sexo masc. e 3:224 do fem.; Santa Cruz do Cas- 
tello (Santa Cruz), com 2:671 hab; 1661 do sexo 
masc. e 1:007 do fem.; Santa Engracia (Santa 
Engracia), com 18:944 hab.: 9:54! do sexo masc. 
e 9:400 do fem.; Santo André (Graça)—(Santo 
André e Santa Marinha), com 3:486 hab : 1:758 
do sexo masc. e 1:6.5 do fem; Santo Estevão 
(Santo Estevão), com 5:281 hab : 2:709 do sexo 
mase. e 2:572 do fem ; S. Clristovão (S. Christo- 
vão) e S. Lourenço (S. Lourenço), ambas reuni - 
das com 5:798 hab : 2:964 do sexo masc. e 2:834 
do fem.; S. Miguel (S. Miguel), com 3:269 hab.: 
1:765 do sexo masc. e 150t do fem ; S. Thiago 
(S .Thiagoe S. Martinho), 2:978 hab.: 1:669 co 
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sexo mase. e 1:309 do fem.; S. Vicente (S. Vi- 
cente, S. Thomé e S. Salvador), com 7:696 hab.: 


LIS 


divisão aduaneira, Lisboa é alfandega maritir 
de 1.º classe, com delegações de 1.º classe em 


3:859 do sexo mase. e 3:837 do fem.; Sé (Santa | Peniche, Ericeira, Setubal e Sines; e de 2.º elas- 


Maria Maior) e S. Joño da Praça, com 6:153 hab.; 
3:136 do sexo mase. e 3:017 do fem.; Soceorro 
(Nossa Senhora do Soccorro), com 10:069 hab.: 
4:984 do sexo mase e 5:035 do feminino. 2.º 
Bairro, com 73:183 hab.: 35:679 do sexo masc. 
e 37:504 do feminino. Compõe-se de 11 fregue- 
zias: Conceição Nova (Nossa Senhora da Con- 
ceição), com 3:252 hab.: 1:50 do sexo mase. e 
1:652 do fem.; Encarnação (Nossa Senhora da 
Encarnação), com 9:961 hab.: 4:361 do sexo mase. 
e 5:600 do fem; Magdalena (Santa Maria Ma- 
gdalena), com 2:232 hab.: 1:081 do sexo mase. e 
1:151 do fem ; Martyres ( Nossa Senhora dos Mar- 
tyres), com 3:214 hab.: 1:433 do sexo masc. e 1:781 
do tem ; Pena( Nossa Senhora da Pena), com hab.: 
12:477, 6:150 do sexo mase. e 6:327 do fem; Sa- 
cramento (Santissimo Sacramento), com 5:154 
hab.: 2:710 do sexo mase. e 2:444 do fem.; Santa 
Justa (Santa Justa e Santa Rufina), com 6:506 
hab.: 2:253 do sexo mase. e 3:293 do fem.; S. Jor- 
ge de Arroios /5. Jorge), com 12:171 hab.: 5:427 
do sexo masc e 6:744 do fem.; S. José (5. José), 
com 9:665 hab.: 4:194 do sexo masc. e 5:471 do 
fem; S. Julião (S. Julião), com 1:684 hab.: 775 
do sexo mase. e 909 do fem; 5. Nicolau (5. Ni- 
eolau), eom 3:883 hab: 1:744 do sexo mase. 
e 2:139 do feminino. 3.° Bairro, com 69:107 hab.: 
33:D15 do sexo mase. e 35:792 do feminino. Com- 
põe-se de 12 freguezias: Ameixoeira (Nossa Se- 
nhora da Encarnação), com 542 hab.: 170 do se- 
xo masc. e 172 do fem.; Bemfica, iutra-muros 
(Nossa Senhora do Amparo), com 4:049 hab.: 
1:860 do sexo imase. e 2:189 do fem.; Campo 
Grande (Santos Reis Magos), com 2:225 hab.: 
1:093 do sexo mase. e 1:1:2 do fem; Carnide 
(5. Lourenço), com 1:621 hab : £01 do sexo masc. 
c 718 do fem; Charneca (S. Bartholomeu), com 
1:162 hab: 69 do sexo mase. e 463 do fem.; 
Coração de Jesus (Santissimo Coração de Jesus): 
com 7:212 hab. 2:324 do sexo mase. e 4:353 do 
fem; Lumiar (S. João Baptista), com ::38t hab.: 
1:325 do sexo mase. e 1:05) do fem.; Mercês 
(Nossa Senhora das Mercês), com 11:355 hab.: 
5:143 do sexo mase. e 6:212 do fem.; Santa Ca- 
tharina (Paulistas e Santa Cathariua), com 
11:566 hab.: 5:t11 do sexo mase. e 6:150 do 
fem.; S. Mamede (S. Mamede), com &:097 hab.: 
4:025 do sexo masc. e 4:072 do fem; S. Paulo 
(S. Paulo), com 7:463 hab.: 3:531 do sexo mase. 
e 3:852 do fem.; S. Sebastião da Pedreira, com 
11:831 hab.: 6:436 do sexo mase. e 5:395 do te- 
minino. 4.º Bairro, eom 110:301 hab.: 54:162 do 
sexo mase. e 56:139 do feminino. Compõe-se de 
6 treguezias: Ajuda (Nossa Seuhora da Ajuda), 
eom 10:897 hab.: 5:496 do sexo masc. e 5:401 


do fem.; Aleantara (S. Pedro), com 22:775 hab.: | 


11:543 do sexo masc. e 11:232 do fem.; Belem 
(Santa Maria), com 12:895 hab.: 7:234 do sexo 
mase. c 5:661 do fem.; Lapa (Nossa Senhora da 
Lapa), com 11:754 hab.: 5:060 do sexo masc. e 
6:694 do fem.; Santa Izabel (Sauta Izabel), com 
31:921 hab: 15:347 do sexo mase. e 16:573 do 
fem.; Santos-o-Velho (Santos Martyres Verissi- 
mo, Maximo e Julia), com 20:055 hab.: 9:482 
do sexo mase. e 10:573 do feminiuo. À cada bair- 
ro corresponde um distrieto criminal na divisão 
judicial, contando a cidade seis varas civeis. Na 
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se em Cascaes, Cezimbra e Villa Nova de Mil- 
fontes. O seu districto fiscal abrange desde a 
Foz do Arelho até á margem direita do rio 
Odesseixe. Este distrieto fiscal está dividido em 
muitas secções, uma das quaes comprchende a 
Alfaudega, o rio e o ancoradouro. Este abrange 
uma superficie de 18 kilometros quadrados, pois 
é formado pela parte do Tejo comprehendida 
desde a Torre de Belem até á Madre de Deus, 
em Xabregas, na margem direita; e desde o La- 
zareto a Cacilhas e no prolongamento d'estes 
pontos na margem esquerda até em frente da 
Madre de Deus. Entre a Madre de Deus e o tor- 
reão O da Praça do Commercio, ancoram os na- 
vios mercantes que estão à carga ou descarga. 
Entre o torreão O e o caes do Sodré fundeiam os 
navios de guerra nacionaes. No espaço compre- 
hendido entre o Caes do Sodré, a rocha do Con- 
de d'Obidos e Cacilhas, ancoram os navios mer- 
cantes descarregados ou em concerto. Desde a 
linha que vae da rocha do Conde d'Obidos a Ca- 
cilhas até å ribeira de Alcantara, fundeiam os 
navios de guerra estrangeiros. Eutrea ribeira 
de Alcantara e a Torre de Belem ficam os na- 
vios em franquia ou arribados. Desde as proxi- 
midades do Lazareto até meio rio, estacionam os 
navios em quarentena. Na divisão maritima, 
Lisboa é a séde do departamento maritimo do 
Centro, que comprehende as capitauias dos por- 
tos da eidade, de S. Martinho, de Setubal, de 
Peniche e da Ericeira. O corpo de marinheiros 
militares tem tambem em Lisboa o seu quartel, 
bem como o regincuto de infantaria do Ultra- 
mar, que destaca para as possessões ultramari- 
nas os batalhões em que se divide. O porto de 
Lisboa é o aneoradouro dos navios de guerra 
portuguezes não comissionados em serviço. A 
bordo d'um d'esses navios está installada uma 
escola pratica d'artilharia naval, e a bordo d'ou - 
tro funcciona uma escola d'alumnos marinhei- 
ros. Bibliographia: Acha-se indicada especial- 
mente em cada artigo. 

Lisboa (Academia Real das Sciencias de). V. 
vol. 1, pag. 42. 

Lisboa (Academias antigas e modernas). V. 
vol 1, pag. 37 a dH. 

Lisboa (Aguas de). V. Aguas Livres, vol. 1, 
pag. St e Alviella, vol. 1, pag. 595. 

Lisboa (Aguas mineraes e thermaes de). V. Al- 
caçarias, vol- 1, pag. 143. 

Lisboa (Albergues de). V. no vol. 1, Albergue 
das Creunças Abandonadas, dos Invalidos do tra- 
balho, e Nocturno. 

Lisboa (Alfandega de). V. vol. 1, pag. 197,e 
Casa dos Cinco, vol. mn, pag. 838. 

Lisboa (Alfandega Municipal de). V. vol.a, 
pag. 195. 

Lisboa (Antiguidades de). Da incontestavel e 
remotissina antiguidade de Lisboa poucos são 
os monumeutos que ainda existem. Dos phenicios 
e dos lusitauos não resta nenhum. Da velha Oli- 
sipo (depois Felicitas Julia) dos romanos, fôram 
destruidos quasi todos os padrões pelas inva- 
sões barbaras do seculo v, e seguintes. Os pou- 
cos monumentos romanos, que se pódem encon- 
trar, são os que fôram desenterrados em varias 
epocas. Antes dos terremotos que differentes ve- 
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mente a baixa, havia muitos cippos, lapides 
ros objectos, que os acltadores couscrvavam, 
endo-os nas paredes das egrejas, mostci- 
| ou casas particulares, apenas cram desco- 
os. A maior parte d'estes monumentos des- 


P 
as lapides das que tinham sido subvertidas, 


icia: mas a maioria fôram logo aproveitadas 
lvenaria das novas construcções. D'uma la- 
e que existia no palacio dos duques de Bra- 
ça, ao Thesouro Velho, e que aqui mesmo ti- 
a sido encontrada se colligia que no sitio, on- 
> se ostentou até 1755 o palacio ducal, fôra o 
pretorio romano. No fim do seculo xvnt, reinan- 
do D. Maria I, se achou um theatro romano, 
junto å rua de S. Chrispim. Em 1850, sob algu- 
mas ruas e predios da cidade baixa se descobri- 
ram uns restos de thcrmas. No predio que cons- 
titue a parte norte do largo da Magdalena, na 
parede que dá para a travessa do Almada, perto 
do chamado Sitio das Pedras Negras, se pódem 
vêrainda embebidas as lapides romanas que ali 
fôóram encontradas em 1749, por occasião de sc 
construir o fortissimo predio, que conseguiu re- 
sistir ao violento cataclysmo de 1755. D'entre to- 
das a inais interessante é a que diz: 


L. CAECILIO. L. F. CELETR. 
RECT.º QUAEST. PROVINC. BAET. 
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cnja uein é: A cidade de Lisa, tambem 
chomada Felicidade de Julio, dedica esta memo- 
ria a Lucio Cecilio, questor rectissimo da pro 


amphitheatro romano ficava situado entre as 
actuaes ruas de S. Mamede e da Saudade, perto 
da nova ermida de S. Chrispim e S. Chrispinia- 
no. Era dedicado a Nero, e foi construido pelo 
anno 57 depois de Jesus Christo, como se-conclue 
pela inscripção votiva que tinha. Refere .sc a elle 
Luiz Antonio de Azevedo, que o estudou em 17983, 
quando foi posto a descoberto. Umas Thermas, 
dedicadas aos Cassios, eram no sitio onde se le- 
vanta o palacio Peuaficl, na rua de S. Mamede. 
“Fôram coustruidas pelo anno de 49 antes de J.— 
U., segundo dizia a respectiva inscripção. Des- 
cobriram-se em 1771 ou 1772, quando se andava 
a construir o palacio, e ficaram depois encober- 
tas pelo mesmo. Consta que ainda resta uma cis- 
terna no interior do edificio. Outras thermas, de- 
nominadas dos Augustaes, ficavam situadas pelo 
cruzamento da actual rua da Conceição (dos Re 
trozeiros) com a rua Bella da Rainha (da Prata). 
Pela sua insceripção, deve-se attribuir a construc- 
ção ao tempo de Tiberio (14 a 37 annos depois 
de J.—C.) e a reedificação ao de Constantino 
(313 a 337). Fôram descobertas em 1770, depois 
em 1773, quando se abriu o cabouco para o col- 
jector da rua da Prata, estudadas ieste ultimo 
anno. Em 1859 fôram novamente descobertas c 
estudadas. Sobre as thermas soterradas tinham- 
se construido casas e aberto as ruas do bairro 
judeu ou Judiaria Grande. Havia varios poços 
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areceram com o terremoto de 1755. Quando | 
neipiaram as reedificações acharam sc al- | 
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vincia da Bética, tribuno da plebe e pretor. O! 
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ruiram grande parte da cidade, princi- | nação de origem hcbraica, teve grande nomcada. 


Assim foi chamado desde o reinado de D. Diniz 
até 1755, anno em que desappareceu. Nos arre- 
dores do local onde existiram as thermas roma- 
nas, ce alimentados pelo mesmo lençol de agua, 
ainda existem hoje alguns poços no interior das 
propriedades. Em 1839, n'uma excavação feita 
na rua do Arco do Limoeiro, descobriu-se um 
macisso de alvenaria que pelo material, forma de 
construcção, e por outras cireumstancias, se sup- 
poz ter sido um pedestal de estatua do tempo 
do dominio romano; e em 1859 tambem se des- 
cobriu na rua da Conceição em frente da rua dos 
Sapateiros (Arco do Bandeira) um monumento 
que se disse ser o resto de uma torre, ou atalaia, 
romana levantada para defeza do esteiro do Te- 
jo, que ali chegava. Além das antiguidades 
romanas acima citadas, poucas mais conserva 
Lisboa Eutretanto é importante e digna de 
attenção ainda sob esse ponto a eerca moi- 
risca, e os restos dos paços dos reis moi- 
ros no castelto de S. Jorge. Tão reduzido nume- 
ra de antiguidades tem, todavia, sido objecto de 
numercsos estudos de autores antigos e modernos. 
Entre esses trabalhos pódem citar-se: ntigui- 
dades da mui nobre cidade de Lisboa, emporio do 
mundo e princeza do mar Oceano, por Antonio 
Coelho Gasco. Primeira parte da fundação, unti- 
guidades e grandezas da mui insigne cidade de 
Luiz Marinho de Azevedo, Lisboa, 
1652. A'eêrca do Sitio das Pedras Negras, csere- 
veu D. Thomaz Caetano do Bem (V. o final da 
2.º edição do Summario de Christovão Rodrigues 
de Oliveira). A respeito do theatro romano, es- 
creveu Juiz Antonio de Azevedo: Dissertação 
critico-filologico histerica sobre o verdudeiro an- 
no... da creação do tabl do e orchestra do antigo 
theatro romano, descoberto na excavação da rua 
de S. Mamede, perto do castello d'esta cidade. — 
Lisboa, 1815. Vestigios de antiguidades romanas 
ou reflexões sobre as thermas romanas è inseri- 
pções encontradas em Lisboa, na rua Bella da 
Rainha, artigos por Luiz Carlos Rebello da Tria- 
dade, no jornal A Opinião, Lisboa, 1859 As 
thermas romanas da rua Bella du Rainha por 
Borges de Figueiredo, na Revista Archeologica, 
tomo nr. Às thermas romanas dos Cussios, por 
Gomes de Brito, na mesma revista, tomo iv. Pi- 
nho Leal, no seu Portugal Antigo e Moderna, vol. 
1v, pag. l15ôt, menciona trinta lapides romanas 
que existiam em Lisboa antes de 1755. Anti- 
guidades romanas de Lisboa por Leite de Vas- 
concellos, artigos no Diario de Noticias, outubro 
de 1900. 

Lisbua (Aquario Vasco da Gama). V. Dafun- 
do, vol. 1u, pag. 6. 

Lisboa (Aqueducto das Aguas Livres). V. vol. 
1, pag. St. 

Lisboa( Arcebispado de). V. Lisboa (Preludosde). 

Lisboa (Archivo municipal de). V. vol. 1, pag. 


: 674. 


que eram alimentados pelo mesmo manancial, mn | Hs l 
um das quaes, chamado poço da Fotéa, denomi- | cada cidade maritima differenças no desenho de 


Lisboa (Archivo Nacional de). V. Torre do 
Tombo. 

Lisboa (Arco da kua Augusta). V. Lisboa 
(Praça do Commercio. 

Lisboa (Armas de). Em tempos muito remo- 
tos a divisa da cidade era simplesmente um na- 
vio, insignia de todos os portos maritimos. Ape- 
zsr do navio ser distinetivo uniforme, havia para 
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cada um, tanto no que respeita ao apparelho co- 
mo å disposição dos pequenos accessorios nauticos 
nelles contidos. Um dos accessorios mais notaveis 
dos antigos navios d'alto porte era o corvo, ma- 
china de guerra romana, que tinha collocação no 
acto da abordagem. A tradição, segundo os au- 
tores que seguem csta opinião, devia indicar que 
a insiguia de Lisboa era uma nau com um corvo 
à prôa, e porventura uma aguia å ré, como se 
via nos navios romanos. D'aqui se passaria à ex- 
plicação corrente que se dá ao galeão com os 
dois corvos represeutados nas mais antigas di- 
visas da cidade de Lisboa. As armas de e 
acham-se assim no padrão da cidade na era de 
1398 (1360), que se encontra no tanque da bica 
de Arroios, e n'um sello da camara posto n'uma 
carta de 1612. A explicação corrente é a de que 
as armas da cidade alludem à embarcação que no 
reinado de D. Aflouso I transportou para Lisboa 
as reliquias do martyr S. Vicente, encontradas 
na egreja d'este nome no cabo dos Arabes, anti- 
go Promontorio Sacro, yo Algarve, c aos dois 
corvos que as acompaultaram. Duarte Nunes de 
Leão, na sua Descripção de Portugal, referindo 
a chegada das reliquias, em 25 de setembro de 





1176, diz: «E ficou em memoria que O corvo que | 


acompanlava o corpo e veo na barea com elle, 
andou depois muitos annos na Sec de Lisboa, e 
andando voando hora se punha sobre altar-mor, 
hora sobre o altar de S. Vicente, oude o corpo 
está, mas sem ninguem lhe fazer nojo,» Em tem- 
po de D. Affonso IV a divisa da cidade era ou- 
tra, inteiramente differente, couforme se vê na 
estampa 32 do quarto tomo da Iistoria Genealo- 
gica da Casa Real Portugueza, e que foi copiada 
de um sello d'uma carta da cra de 1590 (1352). 
Desde o reinado de D. Manuel nsou a camara de 
Lisboa de um escudo bi-partido, e n'este, do la- 
do direito, as armas reacs portuguezas, e do es- 
querdo na parte supcrior o navio com os dois 
corvos, e na inferior a esphera armillar, divisa 
de aquelle monarcha. O escudo tinha sobreposto 
a corôa real. Posteriormente o brazão d'armas 


cra couatituido pelo galeão com os dois corvos, | 


assente em mar bonançoso, sendo o eseudo enci- 
mado pela coroa mural. Não possuindo a camara 
titulo algum legal e authentico do seu brazão, 
solicitou em 1897 o alvará e carta que lhe conce- 
deram o brazão d'armas de que hoje usa. Esses 
documentos são os seguintes: «D. Carlos, por 
Graça de Deus, Rei de Portugal e dos Algarves, 
cte. Faço saber aos que esta Minha Carta de 
Brazão d'Armas de Nobreza e Fidalguia virem, 
que por parte da Camara Municipalde Lisboa, me 
foi pedido que seja ratificado c autheuticado pela 
Repartição da Armaria o Escudo d'Armas de 
que usa este Municipio, desde remotas eras, para 
provar a legitimi tade da posse e a origem his- 
torica do Brazão da Cidade de Lisboa do qual 
usa, segundo a tradição, desde o reinado de D. 
Pedro 1, composto de um galeão e dois corvos, 
tem por fim symbolisar o navio que no tempo de 
D. Affonso Henriques transportou å dita Cidade 
de Lisboa os ossos do Martyr S. Vicente, eneon- 
trados no Cabo d'este nome, no Algarve; Consi- 
derando que os Escudos d'Armas devem ser pa- 
drões inalteraveis para representarem constan- 
temente os individuos e as corporações a que 
pertencem; tomando cm consideração as razões 
allegadas; E Querendo Dar à mesma Camara 
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um testemunho da Minha Real Munificeu 
Hei por bem ratificar e confirmar a legitimi 
da posse e a origem historica do Brazão de qui 
usa a Camara Municipal de Lisboa, cujo Brazão 


| será composto da fórma seguinte: Um escudo em 


campo de prata, tendo ao centro nm galeão de 
eôr esverdeada, sobre as ondas, com dois corvos 
de sua côr, à prôa, outro å pôpa, as vergas em 
funeral. Sobre o eseudo a corôa mural de ouro. 
Em volta dois ramos de carvalho de sua côr, e 
ligada com elles uma fita vermelha, teudo por 
legenda, em letras de ouro, as palavras de D. 
João I, quando se referia å Camara Municipal de 
de Lisboa, manifestando o seu recouhecimento 
pelos relevantes serviços prestados ao Reino pelo 
Municipio: «Mui Nobre Leal Cidade de Lisboa » 
O qual Escudo d'Armas será invariavelmeute o 
symbolo lrraldico do primeiro Municipio do 
Reino, e assim reproduzidos ficlmente em todos 
os seus pertences. Pelo que Mando ao Rei d'Ar- 
mas Portugal que, sendo-lhe este alvará apresen - 





Brazão de armas da cidade de Lisboa 


tado, faça debuxar e illuminar as ditas Armas no 
livro do Thesonro da Nobreza de Portugal, e 
trasladal-o no livro competente, para em todo o 
tempo se reconhecer a authentieidade das refe- 
vidas Armas, das quaes o mesmo Rei d'Armas 
fará expedir 4 dita Camara Municipal de Lisboa 
a respectiva Carta de Brazão, na fórma do es- 
tylo. Em firmeza do que lhe Mandei passar o 
presente Alvará, por mim assigoado, e sellado 
com o scllo das Armas Reaes, o qual se cumprirá 
como n'elle se contem, sendo registado nas Re- 
partições competentes Paço, 31 de março de 
1897.— El-Rei. — Conde Mordomo-Mór.» À carta 
de Brazão tem a data de 21 de abril de 1897, e 
reproduz o que esti eseripto no Alvará, com os 
diversos registos das repartições por que tran- 
sitou. Lisboa teve sempre a sua bandeira, que 
desde o meado do seculo XVH até junho de 
1833 cra de côr carmezim. Anteriormente era 
branca e carmezim, e na acelamação de cl-rei 
D. Sebastião cra toda pranca, tendo duma parte 






















LIS 


Reaes pintadas e da outra as da cida- ) 
era uma nau com dois corvos. Em 1333. 
deira da cidade passon a ser aznl e branca. 
e 1880 fizeram-se novas bandeiras, que 
s brancas. As cores branca e preta foram 
s da cidade nos sceulos XVII e XVIII, 
usadas em bandeiras, alfaias de ornamen- 
librés e fardamentos, ben como no trajo 
adorcs. 
oa (Arsenaes de). V. no vol. 1, pag. 173. 
boa (Ascensores de). V. Lisboa (Viação de). 
boa (Associações de). V. no vol. ı, pag. 897 
intes. 


de era cercada por uma muralha moirisca. Um 

ento do seculo xn, que é uma carta de cer- 
cruzado iuglez que a viu cm 1147, diz o sc- 
«Na crista do seu monte redoudo er- 
-sc a fortaleza, d'onde pela direita e pela 
uerda desciam dois braços de muro gradual- 
ente pelo declive do morro até 4 orla do Tejo, 
ao longa d'essa orla outro morro os reunia.» 
rnão Lopes, na Chronica d'el-rei D. Fernando, 
Cap. LXXII, escreve: «A cêrca velha é desde a 
orta do Ferro até Á porta d'Alfama, c desde o 
hafariz de El-Rei até á porta de Martim Mo- 
» Fr. Nicolau de Oliveira, no Livro das Gran- 
as de Lisboa, diz tambem que a côrca moiris- 

«tomava o castello até á porta do Ferro, e 
hi... até junto á Misericordia, e correndo pa- 
ra o Oriente... chegava ao chafariz d'El-Rei, 
d'onde tornava a subir até á porta de Alfama... 
e d'ali até à porta do Sol, e d'ali até ao castel - 
lo.» D. Nicolau de Santa Maria, na Chronica 
dos Clerigos Regrantes, liv. vir, cap. 1, incluc a 
Lisboa primitiva: «em o monte mais alto onde 
está o castello, eom tudo o qui corre entre as 
portas do Sol e Ferro até 4 Ribeira.» Luiz Ma- 
rinbo dc Azevedo, no Livro da fundação, ete., 
cap. xxvim, diz a respeito do ambito de Lisboa 


alto do castello, e descendo d'elle pela porta de 
Alfofa até á do Ferro, e d'ella å Misericordia, 
voltava ao longo do mar, e chafariz d'El-Rei, su- 
bia ao arco de S. Pedro, e d'elle até 4 porta do 
Sol, e acabava no mesmo castcllo como parece dos 
antigos muros» Carvalho da Costa, na Choro- 
graphia Portugueza, tomo tı, pag. 340, diz: «Do 
muro do castello. começava a cidade antiga, que 
descia do castello pela porta do Sol, até o cha- 
fariz d'El.Rei, e d'ahi corria o muro pela praia 
até o postigo e torres que estão defronte da 
egreja da Misericordia, e depois subia o muro 
pela porta do Ferro até o castello, como se vê.» 
Fr. Apolinario da Conceição, na Demonstração 
historica da egreja dos Martyres, diz: «O primeiro 
muro da antiga cidade incluia o monte mais al- 
to do castello, com tudo que corre entre as por- 
tas do Sol a do Ferro até à Ribeira, em que 
havia tres torres.» Todos estes escriptores cita- 
dos são conformes ácêrea da situação da primi- 
tiva cidade de Lisboa no tempo dos moiros, que 
ainda hoje é couhecida, pela denominação de 
bairro d'Alfama. D'essa remota epoca apenas 
se vcem, além dos velhos muros do castello de 
S. Jorge, comas portas de Martim Moniz e da 
Traição, os restos d'uma torre e muralha por 


dos arabes: «Foi o sitio antigo d'esta cidade o“ 
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detraz da cgreja de S. Braz c Santa Luzia, uma 
torre e um pedaço de muro no largo de S. Ra- 
phacl, em Alfama, cos seguintes arcos, que fò- 
ram portas da cidade, de entre as 12 que exis- 
tiam na côrca moirisca: Arco Escuro, na rua dos 
Confeiteiros, cra a Porta do Mar, antiga; Arco 
de Jesus, cm frente do Cacs de Santarem, era a 
Porta do Mar, communicação unica n'essc tempo 
com o lado do sul; depois do rompimento de ou- 
tras portas do mar, deu-se-lhc o nome de Porta 
do Mar de 8. João (8. João da Praça). Hoje éo 
Arco de Jesus, como dissémos, por causa d'um 
painel sacro que se via ali por cima, mas que 
já não existe ha muitos annos. O Arco do Beco 
das Moscas, junto ao chafariz do Rei; era a por- 
ta do Chafariz de El.rei. Das outras 7 portas da 
córca moirisca já não existem vestigios. Eram 
estas: Purta Principal do castello, depois cha- 
mado de S. Jorge: Porta da Alfofa, Porta do 
Ferro, Postigo do Conde de Linhares, Porta de 
Alfama, Porta do Sol e Porta de D. Fradique. 
A muralha começava no castello proximo da 
Porta Principal, descia á Porta de Alfofa, que fi- 
cava na actual rua de S. Bartholomeu, esquina 
da rua do Milagre de Santo Antonio da Sé; para 
o lado de cima, antes do terremoto, chamava-se 
rua das Portas de Alfofa, e para o lado de bai- 
xo rua do Arco do Mira. Quasi em frente å porta 
abria-se a estreita rua da Amargura, que desem- 
bocava no largo do Adro da Egreja de S. Bar- 
tholomeu, seguiudo ainda até formar um recanto, 
onde passava a ter o nome de rua do Seminario. 
A rua do Arco do Mira e o largo dos Loios com- 
municavamr-se por uma serventia, chamada 
rua do Jerusalem. Depois de porta de Alfofa des- 
cia sempre a muralha, formando uma curva mui- 
to larga ao longo da calçada de S. Chrispim, eor- 
tava a actual rua nova de S. Mamede e a das 
Pedras Negras, c ia passar ao largo de Santo 
Antonio da Sé, por detraz da egreja da Magda- 
lena. Era aqui a Porta do Ferro, nome que já ti- 
nha no tempo dos moiros. À muralha formava 
aqui um pequeno angulo para o nascente, onde 
havia uma torre de defeza; quebrava outra vez 
para o sul, e ia morrer na praia, crguendo-se na 
esquina outra torre. Vinha esta ficar fronteira da 
que é hoje porta trazeira da egreja da Conceição 
Velha. Defroute do actual Caes de Santarem fi- 
cava a Porta do Mar antiga, onde é hoje a rua 
dos Confeiteiros, corria pelo Caes de Santarem 
até à actual rua d'Adiça, abrindo-sc em todo es- 
te lanço de muralhasa Porta do Mar (S. João 
da Praça); O Postigo do Conde de Linhares, a 
porta do chafariz do Rei; n'este sitio, pouco mais 
ou menos, a muralha torcia para o norte, subia 
até defroute do logar onde fôra a centrada da 
egreja de S. Pedro, destruida pelo terremoto de 
1755, e de que apenas cxiste a porta. que é hoje a 
d'uma loja da rua d'Adiça. Neste local abria-se 
outra porta. D'ali subia ao longo da rua d'Adiça 
até à Porta do Sol, onde veiu a coustruir-se cn- 
costada å muralha a já citada egreja de S. Braz 
c Santa Luzia, mais conhecida por esta ultima 
invocação. D'ali proseguia até ao castallo, junto 
do actual patco de D. Fradique e da Porta de 
D. Fradique, no lanço que deita para o Chão da 
Feira. No bairro d'Alfama existe a egreja do 
Salvador, e as freguezias de S. Miguel e de San- 
to Estevão. Tem algumas ruas razoaveis e algu- 
mas casas de boa appareucia, mas na maior parte 


231 





LIS 


£ó se encontram ruas e travessas tortuosas, se ndo 
algumas estreitissimas, e diversos beecos tam 
bem insignificantes. Na rua do Salvador eziste 
a seguiu'c euriosa inseripção: 


ANNO DE 1686 
BUA MAG. EST.ORDE 
NA Q OS COCIIES SE 
GES R LITR™ Q VIE 
REM DA PORTARIA DO 
BALVYADOR RECVEM P;? 
A MESMA PARTE 


cuja monographia se pode lêr no Occidente de 
1596, n.º 618. Bibliographia: Lisboa Antiga, pelo 
sr. visconde de Castilho. Noticia das antigas por- 
tas de Lisboa e sua cerca, por Antonio Joaquim 
Moreira (Panorama, t. 1, serie 1, 1838, pag. 395). 
A cerca moira de Lisboa, pelo sr. Augusto Vicira 
da Silva (Revista Militar, 13.49). 

Lisboa (Bairro Aito). Era um dos bairros 
mais populosos e historicos antes da moderna 
divisão de Lisboa em 1.º,2.º, 3.º e 4.º bairros. O 
que ainda hoje é conhecido com este nome com: 
prehende, segundo julgamos, a praça de Luiz de 
Camões, seguindo as ruas de S. Roque, S. Pedro 
d'Aleantara, rua de D. Pedro V, Praça do Prin- 
cipe Real, ruas Formosa e do Loreto, com todas as 
ruas c travessas que encerram este extenso re- 
cinto. Existia ali ha tres seculos a importante e 
vastissima quinta dos Andradas, fidalgos distin- 
etos d'aquella epoca. À parte rustica da quinta 
estendia-se da porta de Santa Catharina até å 
Esperança, e do rio Tejo até aos Moinhos de 
Vento, hoje rua D. Pedro V. A porta de Santa 
Catharina estava eollocada, pouco mais ou me- 
nos, onde hoje vêmos a praça de Luiz de Ca- 
mões, proximo à esquina da rua do Aleerim, e 
foi demolida em 1702. Assim se lê no deeimo dia- 
logo da Miscellanea de Miguel Leitão de An- 
drada, nas o gencalogista Manso de Lima, no 
seu livro Familias de Portugal, diz que a mar- 
cação da quinta dos Andradas era desde S Ro 
que até à porta de Santa Catharina, e d'ali até à 
egreja das Chagas e Boa Vista (hoje Esperança), 
passando depois aos Moinhos de Vento, termi- 
nando a cireumferencia em S. Roque O Bairro 
Alto tambem se denominou em tempos bairro de | 
5. Roque, e depois Villa Nova de Andrada. Ao 
primeiro d'estes nomes, deu eausa a concorrencia 
de devotos que se notava continuamente em ro- 
maria å pequena ermida, que cl.rei D. Manuel 
ali fizera construir em 1506, por oceasião da ter- 
rivel peste, que wesse amo devastou Lisboa, 
causando numerosas vietimas. Foi tão grande a 
mortandade que nas egrejas já não havia capa- 
cidade para sepulturas, e D. Manuel mandou fa- 
zerum cemiterio n'aquelle enorme descampado, 
que ficiva fóra das portas da cidade, construindo 
cgualmente a referida ermida dedicada a S. Ro- 
que, advogado contra a peste. À rana milagrosa 
que o santo varão gozava em Veneza, onde se 
conservava o seu corpo incorrupto, despertou a 
D. Manuel o desejo de possuir algumas das suas 
sagradas reliquias, e pediu á senhoria de Venc- 
za, a qual promptamente lh'as enviou, sendo as 
reliquias recebidas em Lisboa e conduzidas com 
a maior veneração, å ermidinha de S. Roque, 
que mais tarde foi transformada puma vastissi- 
ma egreja, pelo mesmo rei D. Manuel, e quando 
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em 1540 os jesuitas entraram em Portugal, D 
João lII, concedeu lh'a juntamente com outros 
terrenos annexos, para ali construirem a sua ca- 
sa professa. Então começou a povoar-se todo 
aquelle sitio e suas proximidades, tomando 0 no- 
me de bairro de S. Roque. N'aquelles campos, 
em seculos anteriores, ostentava-se a torre de 
Alvaro Paes, assim chamada por servir dé ponto 
de defeza áquelle aguerrido chanceller, quando 
d'ali combatia o inimigo. Segundo a tradição, a 
torre existiu no local em que está hoje estabele- 
cido o Diario Popular. A torre estava já meio 
derrocada, quando el-rei D, Sebastião a conec - 
deu, assim como uma parte da muralha que ia 
correndo até 4 porta das estrebarias d'el rei, no 
Rocio, aos condes da Vidigueira, mais tarde 
marquezes de Niza, para estes illustres fidalgos 
ali edificarem o palacio da sua residencia. Junto 
à torre via-se a porta do Condestuvel, depois 
chamada o postigo de S. Roque, por se lhe ter 
collocado um nicho com a imagem do milagroso 
santo, Os marquezes de Niza viveram sempre 
n'este palaeio até ao começo do seculo xvin, em 
que succedendo no morgado do conde de Unhão, 
herdaram o paço de Xabregas. O primeiro pa- 
triarcha de Lisboa, D. Thomaz d'Almeida, viveu 
weste palacio até ao seu fallecimento em 1751. 
O patriarcha que lho suecedeu, D. José Manuel, 
tambem ali residiu, e ainda o habitava no pri- 
meiro de novembro de 1755, dia do horroroso ter- 
remoto, que arruinou grande parte da cidade. 
Nas ruinas do palacio e do largo formou-se o cha- 
mado pateo do Patriarcha, onde se eonstruiram 
barracas para se alojarem os creados invalidos 
da casa do marquez de Niza. N'um grande casa- 
rão que resistiu 4 horrivel catastrophe, formou- 
se o theatro do Bairro Alto. (V. Lisboa, Theatros 
de). lim 1835 e 1836, a camara municipal resol- 
vendo abrir a actual rua que vem do largo da 
Trindade até ao largo de S. Roque, mandou dc- 
molir as barracas que existiam uo largo, e o eu- 
bello que restava ainda da torre de Alvaro Paes: 
O contador da Relação de Lisboa, Praneiseo Jo- 
sé de Caldas Anlete, tinha aforado u'essa epoca 
ao marquez de Niza o palaeio arruinado, que in- 
eluia o chão em que estava a torre e as barraeas, 
mas por intimação da camara ficou scm efeito o 
contrato, e o foreiro teve de demolir tudo à tro- 
co de pequena indemnisação, lavrando-se a es- 
eriptura em 17 de maio de 1837. A camara tam- 
bem projectou cmbellezar o largo de S. Roque, 
estabelecendo um mereado de flôres junto å por- 
ta da Miscricordia, mas não foi a effeito o pro- 
jeeto. Para olado do norte prolongava-sc ain- 
gremce estrada para os Moinhos de Vento, e n'es- 
sa estrada ostentava-se o solar dos Andradas. 
Era o palacio que fica fronteiro å calçada da Glo- 
ria, formando só por si nm quarteirão com qua- 
tro frentes. O palacio reconstruiu se no prinei- 
pio do seculo xviir, o qual pertencia então aos 
condes de Lumiares Os prineipaes proprietarios 
da quinta dos Andradas no seculo xvi cram Ni- 
colau de Altero, e seu padrasto Bartholomeu de 
Andrada (V. Miscellunea de Miguel de Andra- 
da, e o 1.º vol. da Lisboa Antiga, pelo sr. vis- 
conde de Castilho). À grande concorrencia que a 
Companhia de Jesus attrahia continuamente à 
Casa Professa de S. Roque, pelas suas prédicas 
e exereicios religiosos, fez lembrar a Nicolau de 
Altero e ao seu padrasto o expediente de afora- 
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elles espaçosos terrenos em diversas por- 
idéa foi bem accecita pelos habitantes de 
que anteviam o alargamento da cidade 
o lado do Occidente, pela eonstrueção d'um 
vo bairro Começou cutão a chamar-se áquelle 
Vila Nova de Andrada, ou de Andrade, 
> d'ambas as fórmas se vê escripto na Miscel- 
t, à que já nos referimos. Formou-se o pla- 
jara a nascente povoação, que não tardou à 
retalhada, por compras e emphytenscs, esco- 
ndo cada um dos concorrentes a parte que 
lhe convinha. Uns preferiam a vista de 
npo, outros a vista de mar; houve quem pre- 
tendesse contemplar o poente, rio Tejo e os 
ates pittorescos da Outra Banda, e quem qni- 
zesse aspirar o arlivre dos Moinhos de Vento, 
limite da quinta do lado norte, cte., mas como a 
quinta cra muito graudc, todos os foreiros acha- 
vam loeal apropriado para as suas commodas 
edificações. È d'esta fórma se construiu o novo 
bairro. Pouco a pouco, as differentes povoações 
tomaram nomes particulares, o titulo de Villa 
Nova de Andrade foi ficando no esqueci:nento, 
e o povo começou à chamar-lhe bairro de S. Ro- 
que, e mais tarde Bairro Alto, nome que sc con- 
serva ainda hoje. O novo bairro tornou-se moda, 
e muitas familias principaes da côrtc ali esta- 
beleceram residencia, edificando numerosos pa- 
lacios, muitos dos quaes ainda hoje existem. As 
ordens religiosas tambem escolheram o Bairro 
Alto para a construcção de conventos, egrejas e 
capellas. Durante dois seculos a população ag- 
glomerou-se por tal fórma, que os jardins dos pa- 
lacios e as cêrcas dos conventus tiveram de re- 
duzir-se; os muros das quintas e cerrados aca- 
baram, c os quintaes e patcos fôram destruidos; 
para accommodar os numerosos moradores edifi- 
caram-se propriedades com 4 e 5 andares; o com 
mercio começou a desenvolver-se em todos os 
ramos, e os estabelecimentos de gencros alimen- 
ticios multiplicavam-se dia a dia, tornando se o 
Bairro Alto de notavel movimento, para o que 
muito concorriam as casas religiosas. Balthazar 
Telles, o chronista da Companhia de Jesus, en- 
cantava se com a limpeza e salubridade do bair- 
ro, que ficava n'um alto, e onde se vivia livre 
dos incommodos e achaques a que estava sujei- 
ta a antiga cidade baixa. As chuvas encarrega- 
vam-se da limpeza das calçadas, e na opinião de 
Luiz Mendes, no seu livro Sitio de Lisboa, dialo- 
go JH, attribuiam se incaleulaveis vantagens hy- 
gienicas aos declives da nossa montuosa capi- 
tal, e a essa tal torrente chamada o enxurro. 
Com o alargamento da cidade de Lisboa para o 
lado occidental notava se a absoluta necessidade 
de abastecel.a de bastante agua, e é a D. João V 
que se deve o ser essa falta reparada com a cons- 
trucção do aqueducto das Aguas Livres (V. este 
nome). Defronte da alameda de S. Pedro d'Alcan- 
tara vê-se o grande palacio, que faz esquina pa- 
ta as travessas da Boa Hora e da Cara, que foi 
edificado pelo architecto da basilica de Mafra, 
Bernardino Ludovice. Onde hoje existe a praça 
de Luiz de Camões ostentava-se o grande pala- 
cio dos marquezes de Marialva, que occupava 
todo aquelle recinto. Não se sabe ao certo a 
data da construcção. O palacio ficou completa- 
mente em ruinas pelo incendio que se seguiu 
ao terremoto de 1755. Consta que o marquez de 
Pombal, na reedificação de Lisboa, projectara 
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expropriar completamente as ruinas, formar ali 
um cspaçoso largo, e que a propriedade, que se 
vê ainda hoje entre as ruas das Gaveas e do 
Norte, actualmente da casa dos duques de La- 
fões, fôra mandada construir pelo referido mi- 
nistro de D. José, que a offerecera ao marquez 
de Marialva como indemnisação das ruinas e do 
terreno Esse projeeto, porém, não se realisára, 
pela morte de D. José co desterro do seu miuis- 
tro para Pombal; as rninas e o terreno continua- 
ram pertencendo å casa Marialva. N'essas rui- 
nas é que se construiram diversas casas abarra- 
cadas e estabelecimentos de toda a especie, a 
que se deu o nome de Casebres do Loreto, que 
se demoliram em 1859, formando-se no seu re- 
cinto a actual praça de Luiz de Camões. Dizem 
que o palacio ficava na rua da Horta Secca, mas 
a divisão das ruas n'aquella epoca não se póde 
hoje caleuiar, porque, segundo consta, agglome- 
ravam-se ali è nas proximidades muitas ruas, 
travessas e beecos, de fórma irregular c tortuosa, 
mas com a reedificação de Lisboa tudo desap- 
pareceu, Além de muitas ruas, cujos nomes se 
não pódem averiguar, existiram as ruas da Ame- 
tade, das Parreiras, v a travessa de Braz da 
Costa. Hoje vêem se as ruas da Horta Secca, das 
Flóres e do Alecrim, que tomou o nome d'uma 
ermida que ficava proximo do palacio dos mar- 
quezes de Marialva. Aquelle local tambem se 
tornou celebre uo seculo xıv, porque foi nos 
campos vastissimos junto á porta de Santa Ca- 
tharina que sc assentaram os arraiaes do Mestre 
de Aviz, chegando até å torre de Alvaro Paes, 
situada como dissérnos, nas alturas de S. Roque. 
Ali se realisaram diversos combates centre por- 
tuguezes e castelhanos dnrante o cêreo de Lis- 
boa. Na Demonstração historica da egreja dos 
Martyres, pag, 197, edição de 1750, veem curio- 
sas noticias a este respeito. O titulo da maior 
parte das ruas e travessas do Bairro Alto, pare- 
ce não deverem a sua origem a factos importan- 
tes. Citaremos algumas. No mais elevado do 
campo de S. Roque, e com vista para a cidade 
para o lado de Santos e para o rio Tejo, erguia- 
se uma atalaia de castelhanos, d'onde se troca- 
vam signaes e avisos, de dia por fumos e de noi- 
te por almenáras (V. este nome), como cra 
de uso, com a armada de sombrios galeões ini- 
migos, que estacionavam á beira-mar desde as 
Portas da Cruz até às tercenas de Cata-que- 
farás. Julga-se que a queimada das almenáras 
deixasse o seu nome á travessa assim denomina- 
da, e que vae ter À rua da Atalaia, titulo com- 
memorando, provavelmente, a atalaia que havia 
no sitio de S. Roque, pouco mais ou menos. À 
rna da Vinha ea travessadas Parreiras, hoje 
da Cruz de Soure, indicam, talvez, ser aquella 
vertente oceideutal da quinta dos Andradas de 
grande vegetação, e sombreada de pampanos de 
nva escolhida. A travessa da Horta é possivel que 
deva o seu nome å superabundancia de produ- 
etos, que n'aquella epoca ali se notava. À rua ea 
travessa da Palmeira comprehende-se que tirasse 
o nome do Casal da Palmeira, de que faziam 
parte. À rua da Horta Secca, as travessas do Se- 
queiro e do Sequeiro das Chagas denotam serem 
campos infructiferos, e por isso menos cultivados. 
A travessa do Poço da Cidade foi assim cha- 
mada em consequencia do poço que existia nas 
proximidades, onde o povo ia buscar agua antes 
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da construcção do Aquedueto das Aguas Livres. 
Aquelle poço, parece que ainda existe dentro da 
propriedade que fórma esquina da travessa da 
Queimada para a rua da Atalaia, onde aetual- 
mente está installada a aggremiação Lisboa 
Club. A travessa tambem se intitulou Poço da 
Crasta, segundo o padre Carvalho da Costa, na 
sua Chorographia, a pag. 504 do tomo ni, e no 
tempo do terremoto de 1755 tinha o nome de 
travessa do Brigadeiro, segundo o tombo mandado 
fazer pelo marquez de Pombal. A rua do Moi- 
nho de Vento, hoje de D. Pedro V cm memoria 
d'aquelle saudoso monarcha, deve decerto o no- 
me à parte que limitava a antiga montanha, to- 
da eercada de moinhos esguios, e d'onde se des- 
fructava um panorama pittoresco. As ruas de S. 
Roque, Caetanos, S. Pedro d'Alcantara, Loreto, 
Chagas, Santa Catharina, etc., travessas das Mer- 
cês, Inglezinhos, Fieis de Deus, ete., justificam 
os nomes pclas casas religiosas que se construi- 
ram alie nas proximidades. A rua do Norte per- 
cebe-se que lhe venha o nome pela fórma como 
está collocada. A rua da Cruz de Pau, hoje do 
Marechal Saldanha, commemorava a enorme eruz 
de madeira, collocada n'aquelle eabeço, servindo 
de baliza aos navegantes até fóra da barra. À rua 
do Almada ecommemora o nome do valente guer- 
reiro Alvaro d'Almada, amigo dedicado e eom- 
pinheiro nas lides bellicas do infante regente 
D. Pedro, mortos ambos na batalha d'Alfarro- 
beira em 1449, Alvaro d'Almada tinha o seu so- 


lar n'aquella localidade ou muito proximo, que | 


era um campo vastissimo afastado da eidade O 
largo do Calhariz tira o nome dos morgados de 
Calhariz, depois agraciados com os titulos de 
marquezes e duques de Palmella, pelo seu pala- 
cio que ainda ali se eleva, onde estiveram em 
tempo installadasas repartições do ministerio dos 
negocios estrangeiros. No mesmo largo tambem 
existe o antigo palacio dos condes de Sobral, 
em que actualmente está a Caixa Geral dos 
Depositos. A rua dos Cardaes de Jesus, hoje de 
Eduardo Coelho, parece ter sido assim chamada 
pela herdade dos Cardaes, existente junto å 
rua Formosa. Então era conhecido aquelle sitio 
completamente solitario, pelos Cardaes de S 
Roque, onde havia uma pequena ermida com seu 
ermitão, crmida que mais tarde se transformou 
no convento de Jesus, onde ba muitos annos cs- 
tå installada a freguezia das Mercês, motivo por 
que a localidade tomon o nome de Cardaes de 
Jesus. A'eêrca da rua da Barroca diz fr. Manuel 
da Esperança, na Historia Serafica da ordem 
dos frades menores de S. Francisco da provincia 
de Portugal, tomo 1, pag. 237, que o titulo é de- 
rivado por haver n'aquellas proximidades uma 
barroca, onde viveu muitos annos um frade que 
ficon conhecido por fr. João da Barroca, e que 
tinha fama de santo (V. Barroca, fr. João da). 
O alto do Belver era um monte fronteiro ás Cha- 
gas; chamava-se assim, e tambem da Boa Visto, 
pelo magnifico panorama que d'ali se destructa- 
va, tanto de terra como de mar. Para memoria 
se deu o titulo de Belver a nna das ruas que fi- 
eam proximas e que por muito tempo se elamou 
do Lambaz. À rua do Trombeta, cuja origem do 
titulo se deseonhece, principiava em tempo no 
largo do Calhariz, porém o 1.º duque de Palmel- 
la, desejando ampliar e embellezar o seu palacio 
atorou à camara municipal a parte da rua do 
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Trombeta, comprehendida entre a travessa das 
Mercês e o largo, eom a obrigação de mandar 
maeadamisar 4 sua eusta a calçada do Combro, 
que era uma ladeira escabrosa e quasi impossi- 
vel de subir. O eontrato fez-se, e o duque inan- 
dou construir o pequeno jardim que vêmos hoje 
annexo ao palacio, tornejando para a rua da 
Atalaia. O titulo da travessa de André Valente 
eommemora o vereador da camara de Lisboa no 
seculo xvn, assim chamado, antigo dono da pro- 
priedade que faz esquina para a ealçada do Com- 
bro, e onde elle residia. O titulo da rua dos Mou- 
ros provém do antigo e real eollegio dos cathe- 
cumenos, cujo portico, eom brazão e iuseripção, 
ainda existe na antiga rua dos: Calafates, hoje 
do Diario de Noticias A rua da Rosa tirou 
o nome d'uma eelebre demandista que vi- 
veu ali no seculo xvi, eujas questões e de- 
mandas de partilhas tanto alarme fizeram em 
Lisboa. Essa mulher, chamada Rosa, deu o nome 
à rua, que tambem era conhecida pela Rosa do 
Carvalho e Rosa das partilhas. A travessa do 
Conde: de Soure deve o nome aos illustres fidal- 
gos d'este titulo, que nos seeulos passados ali ti- 
nham o seu palacio, situado ao cimo da rua da 
Rosa até ao Alto do Longo, onde esteve no secu- 
lo xvm o primeiro theatro do Bairro Alto (V. 
Lisboa, theatros). Na esquina da rua da Rosa 
para a rua de D. Pedro V existia o opulento pa- 
lacio da familia Salema, onde está a importante 
propriedade e estabelecimento pertencente ao 
eommerciante Castanheira. Na rua da Rosa tam- 
bem se vê o celebre Cunhal das Bolas, o antigo 
e notavel palaeio, onde está installado desde 
1866 o Asylo de S. Luiz, dos franeezes, que tem a 
entrada principal ao eimo da rua do Carvalho, 
hoje de Luz Soriano. No fim do seculo xv'm1 e 
principio do xix existia ali um dos poucos esta- 
belecimentos ofliciaes de instrucção secundaria 
e preparatorios, o qual se chamava Geral do Cu- 
nhal das Bolas. No Bairro Alto houve muitos eon- 
ventos e outras casas religiosas, e ainda hoje 
existem muitos palacios, de que falaremos nos 
diversos artigos referentes a Lisboa. 

Lisboa (Bancos de). V.novol. n, pag. 55 e 
seguintes. 

Lisboa (Barra de). A barra, que dá entrada 
a todos os navios, ainda aos de maior lotação, é 
formada por dois canaes: o do norte ou Corre- 
dor, e o do sul ou Barra Grande. O primeiro vac 
quasi de E a O, entre a costa e o eaelopo do 
norte, cujo extremo NE é separado da ponta da 
Lage, na costa, onde está a praça ou torre de 
S. Julião da Barra, por um canal estreito mas 
profundo. O segundo, que é o prineipal, eorre 
entre o cachopo do norte e o cachopo do sul, 
ou Alpeidão, e é tambem profundo Desde a ba- 


| hia de Cascaes até á foz do Tejo, a costa é de 


rocha pouco elevada, eom pequenas praias de 
quando em quando, e a partir da torre de S. 
Lourenço do Bugio, é toda d'areia até proximo 
do cabo Espichel, mas orlada por uma csearpa 
de rochas a pequena distaneia da eosta. Para se- 
gurança da navegação, ha na entrada da barra 
dois faroes: um na torre do Bugio c ontro na 
de S. Julião. A primeira d'estas torres está cons- 
truida n'um ilhéo situalo no prolongamento da 
ponta do sul da barra, a 500 m. SE da torre de 
S. Julião. N'esta ha uma estação semaphorica, e 
em Santa Martha e na torre de Belem ha faro- 
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Bugio (Torre do) e S. Julião da Barra). 
cações que defendem o porto de Lisboa 
s referidas torres na barra, e ao longo das 
ns direita e esquerda uma serie de fortes 
r ou menor importancia. Na margem sul 
de Alpena e Raposeira; na direita, Alto do 
ue, Bom Successo, D. Luiz I (Caxias), Duque 
Bragança (Oeiras), Marquez de Sá da Ban- 
(Monsanto) e Monte Cintra (Sacavem). 
sboa (Basilicas de). V. Basilica, vol. 11, pag. 
Teem esta honra as egrejas das freguezias 
dos Martyres e da Estrella. V. estes nomes. 
sboa (Bibliothecas de). V. no vol. 11, pag. 
e seguintes. 
boa (Bica dos Olhos). Na rua da Boa Vis- 
defronte do edificio da Companhia do Gaz, 
-se esta pequeua bica, mettida no vão de uma 
porta, com o seu pequenino tanque. Não se sa- 
ao certo a sua origem, mas parece que deve 
ontar ao anno de 1675, attendendo a ter cs- 
ta data esculpida na cantaria que reveste todo o 
“vão onde está collocada a pequenina fonte, ou 
antes um tosco prospecto de fonte. No centro 
d'este prospecto vê-se onavio que symbolisa as 
armas de Lisboa, em alto relevo, de cujo costado 
sae a bica, tendo por baixo um tanquesinho cm 
“fórma de concha, feito já no meado do seculo xix 
segundo consta, em substituição de um outro an- 
tigo, que era quadrado e de largas dimensões, 
chegando quasi À face das hombrceiras da porta. 
Gravado na cantaria, por baixo da cimalha, tem 
O seguiute padrão: 


o 


HE OBRIGADO O DONO D'ESTA PROPRIEDADE 
A CONSERVAR ESTA BICA SEMPRE 
CORRENTE Á SUA CUSTA 


o seguinte ácêrca d'esta historica bica: «Do 
archivo municrpal de Lisboa consta, que um car- 
* pinteiro chamado Antonio Ferreira, comprára 
“por 1:7505000 réis, uma propriedade de casas 
A portas do Pó, hoje rua da Boa Vista, a qual 

ha serventia principal pela calçada de Salva- 
dor Correia de Sá, ao presente calçada de S. 
João Nepomuceno. Distante quatro palmos d'es- 

propriedade havia um chão pertencente å ci- 
dade, onde estava a bica chamado do Artibello, 
contracção de Duarte Bello, que deu o nome, que 
ainda se conserva, à rua que vae do largo do 
Calhariz para a Boa Vista. O referido carpintei- 
ro requereu ao senado lhe aforasse aquelle chão 


que se lavrou escriptura de aforamento d'aquel- 
le chão aos 29 dias do mez de julho de 1709, 
impondo se-lhe o fôro annual de 25000 réis, e 
laudemio de quarentena. N'esta escriptura, além 
das clausulas costumadas, se lê o seguiute: —E 
com mais a condição, que elle dito Antonio Fer- 
reira será obrigado a mudar a fonte å sua custa, 
chegal-a à aresta conteúda no cordeamento, co- 
mo tambem ella e seus herdeiros a reparal-a de 
todos os desmanchos e concertos dos canos d'ella. 
e dos que carecer a mesma fonte em qualquer 
tempo que seja, sem da fazenda da cidade se 
_ Concorrer para as despezas com cousa alguma. 
A bica passou então para junto do cuuhal da 
nova propriedade, que faz esquina para o becco 
do Conde de Sampaio, e está mettida no vão 
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d'uma larga prrta, com hombreiras e vergas de 
pedra.» Parece que no sitio da Boa Vista exis- 
tiam em tempos remotos tres bicas; e ainda se 
vêem duas calçadas ingremes, que desembocam 
defronte da Casa da Moeda, chamadas Calçada 
du Bica Grande e Calçada da Bica Pequena. 
Como ficam collocadas no prolongamento da rua 
da Bica de Duarte Bello, póde muito bem ser, 

ue tôsse a Bica dos Olhos, que désse o nome 
à Calçada da Bica Pequena. A respeito d'aquel- 
la agua ter a virtude de curar inflammações de 
olhos, conta-se que foi descoberta d'um francez, 
que a aproveitou, dando-lhe um nome pomposo, 
e vendendo-a em frasquinhos, como se viessem 
de origem estrangeira. O industrioso francez 
ganhou muito dinheiro com a especulação, mas 


“Segundo parcce, bastantes pessoas aflirmaram 


ter sido curadas com a agua milagrosa. No fim 
d'algum tempo descobriu-se a especulação do 
tal francez, por ter sido revelado o segredo pelo 
creado, que de noite, disfarçadamente, ia buscar 
a agua á Bica dos Olhos, para se encherem os 
frasquinhos. Desde então concorriam Å propria 
bica, todos os dias, as pessoas que sentiam in- 
flammação nos olhos, lavando-os no tanque, en- 
chendo garrafas e vidros para seu uso. U indus- 
trioso especulador, vendo descoberto o segredo, 
teve de fugir de Portugal, para niio ser perse- 
guido. O Aquilegio Medicinal, que trata de to- 
das as aguas de caldas, funtes, rios, poços, la- 
gôas e cisternas de todo o reino de Portugal, li- 
vro publicado em 1726 por um medico de D. João 
V, tambem afliança que a bica do Artibello, pro- 
ximo de S. Paulo, tem virtude para inflammação 


| de olhos, tomando-a da bica antes de nascer o sol 


No Archivo Pittoresco, vol. v. a pag. 264, lê-se | 


para n'elle edificar em continuação do predio | 
que já possuia. O senado consultou a favor, pelo | 


e lavando-os comella a qualquer hora. 

Lisboa (Bispado de). V. Lisboa (Prelados de), 

Lisboa (Bolsa de). V. vol, n, pag. 372. 

Lisboa (Bombeiros de). V. no vol. 1, pag. 377 
e Incendios (Extineção de), vol. 111, pag. 960. 

Lisboa (Brazão d'armas de). V. Lisboa (Ar- 
mas de). 

Lisboa (Camara Municipal de). O antigo edifi- 
cio dos paços municipaes foi mandado construir 
pelo senado em 1770, coneluindo-se as obras em 
1174, nas quaes se despenderam 121:0998271 réis. 
O edificio occupava, segundo parece, desde a es- 
quina da rua do Ouro, no Terreiro do Paço, onde 
estão actualmeute as secretarias do ministerio 
do Reino, seguindo pela rua do Arsenal até ao 
largo do Pelourinho, hoje praça do Municipio. 
Onde existe o actnal edificio estava installado o 
Banco de Portugal, ena rua do Arsenal proximo 
ao Terreiro do Paço estavam os cscriptorios da 
companhia de seguros Fidelidade. N'este primei-: 
ro andar tambem teve a sua séde a antiga Casa 
dos Vinte e Quatro. No edificio da camara, e no 
fronteiro, do lado de leste da rua do Ouro, onde 
está o ministerio da Justiça, habitaram em 1795 
a rainha D. Maria Í e o principe regente D. João, 
havendo um passadiço que fazia a communica- 
gão de um para outro lado, comtudo a residencia 
habitual da côrte era em Queluz. Quando a fa- 
milia rcal regressou a Queluz, funccionou n'uma 
parte do edificio o senado até 1833. Não se co- 
nhecce, porém, as casas onde funccionava até ao 
reinado de D. Manuel. D. João I, para gratificar 
os serviços que o povo de Lisboa prestara å causa 
da independencia nacional, e a sua extremada 
l-aldade, alliviou-o do pagameuto de certos tri- 
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butos, e lhe fez mercê dos paços em que tass 
direitos se pagavam. Onde eram esses paços é 
que veuhum chronista diz. No tempo Ge D. Ma- 
nuel é que se cstabeleceram na real casa de 
Sauto Antonio, junto á sé, por disposição d'aquel- 
le monarcha, quando mandou edificar aquela 
real casa, couforme o testamento de D. João II, 
ordenando que fôssem grandes e de abobada. Ali 
estiveram os paços do concelho até 1753, anno 


em que o marquez de Pombal, então ainda sim- | 


plesmente Sebastião José de Carvalho e Mello, 
mandou ao senado que saisse da casa que occu- 
para duraute dois seculos, entregando as chaves 


å secretaria de Estado Não se sabe para onde , 


então foi fancciouar o senado; comtudo, ao tem- 
po do terremoto de 1755 já se estavam edifican- 
do novos paços do conceliio, como consta da 
Historia Universal dos terremotos, de Joaquim 
José Morcira de Mendonça, que cra escrivão do 
tombo da camara, o qual, enumerando os estra- 
gos e perdas occasionadas por aquella horrivel 
catastrophe, comprehendc no numero dos pala 

cios arruinados com maior estrago o do senado 
da camara e tribunal dos despachos, que se anda- 
va acabando, obra magnifica, accresceuta Men- 
donça. As paredes da sala das sessões da camara 
cram revestidas de uns maguificos paunos dc raz, 
que represcutavam passos da vida do imperador 
Constantino. Tinham custado 16:000 cruzados, e 
cram os melhores que cxistiam em Lisboa. As 
salas da parte occupada pelo Banco de Portugal, 
tinham tambem as paredes com pannos de ra”, 
mas de iuferior qualidade. O edificio era de ri- 
quissima construeção, aeudo do Brazil todas as 
madeiras, e de notavel solidez. Tinha 10 jancllas 
de frente para o largo do Pelourinho, além da 
janella grande que ficava sobre a porta de en- 
trada; dos lados tinha 21 jancllas, com tres an- 
dares e aguas furtadas, segundo o risco primiti- 
vo da cidade depois do terremoto de uovembro 
de 1755. A janella grande abria para uma varan- 
da, e a fachada rematava n'um frontão, no centro 
do qual se via o brazão nacional e sobreposta ao 
frontão uma esphera metallica. As escadarias 
cram magnificas, as salas grandiosas, sendo tndo 
de optima construcção. Na noite de 19 para 20 
de novembro de 1863 rebentou um violentissimo 
incendio na secretaria da camara, seguindo to- 
do o quarteirão até ao largo do Pelourinho, ar- 
dendo o Banco de Portugal, os cscriptorios da 
companhia Fidelidade, c as propricdades que fi- 
cavam na rua de El-Rei, vulgo dos Capellistas. 
Foi um incendio horroroso que dnrou perto de 
oito dias, um dos maiores que tem havido em 
Lisboa, deixando completamente em ruinas os 
Paços do Coneelho,o Banco de Portugal, poden- 
do apcnas salvar-se com muito custo algumas 
habitações e estabelecimentos do lado da rua 
d'El-Rei. As perdas fôram enormes. Arderam 
tambem os retratos das pessoas reaes que orna- 
vam asala das sessões da camara, bem como o 
painel da Senhora da Conceição, que estava no 
topo da sala, cera obra do afamado pintor Pedro 
Alexandrino Coelho. Em vista de tão grande ca- 
lamidade, a camara municipal resolveu construir 
um novo cdificio independente. Escolhido o ter- 
reno, o local onde actualmente está installada, 
foi encarregado o architecto Domingos Parente 
da Silva de elaborar o projecto. As obras come- 
caram em 29 de outubro de 186h, sendo presi- 
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dente da camara o barão de Sauta Engracia, 
Antonio Esteves de Carvalho. O projecto soffreu 
muitas alterações até à sua completa conclusão. 
O cdificio consta dc dois pavimentos, além do 
terrco, e tem quatro faces, cuja principal deita 
sobre a praça do Mnnicipio, c as outras para as 
ruas do Arseual e de El-Rci, e para uma peque- 
na rua que se abriu de novo cntre estas duas. Da 
fachada principal destaca-se o corpo central, 
que tem uma larga varanda c oito columnas mo- 
nolithas, d'ordem composita, coroadas por um 
frontão, cuja csculptura allegorica, a cidade de 
Lisboa, é obra do csculptor francez Anatole Ual- 
mels. O frontão tem ao centro as armas do muni- 
cipio ladeadas pclas estatuas da Liberdade e do 
Amor da Patria, a que servem de ornato e com- 


| plemento outras figuras e symbolos representan- 


do as artes,a industria, as sciencias, o commercio, 
as bellas artes,a guerra, a paz e a razão.A escada- 
ria nobre é uma das bellezas do edificio, tanto 
pela sua vastidão, como pela grandiosa archite- 
ctura de que sc compõe. Um lauço principal dá 
accesso a dois lanços em que a mesma se desdo- 
bra a mcio, um para cada lado, entrando-se n'uma 
galeria, que corre em volta, e tem quatro lados. 
Esta galeria compõe-se de bellos arcos sustidos 
por columnas quadrangulares, e sobre estes sc 
ergue uma elegante cupola com lanteruim que 
ilumina toda a escada. Tanto a cupola como a 
galeria são pintadas a claro escuro. À pintura 
da cupola é trabalho de Percira Juuior e de Co- 
lumbano, scudo do primeiro a parte ornamental, 
verdadeiramente admiravel na sua illusão per- 
feitissima de alto relevo, e do ultimo as figu- 
ras; a pintura da galeris é do decorador fran- 
cez Pedro Bordes. Nas archivoltas da gale- 
ria vêem se os bustos de portuguezes nota- 
veis. O salão nobre, ou das sessões solemnes da 
camara, tem janellas para a praça do Municipio. 
As paredes são adornadas com os retratos em 
ponto grande de José Estevão Coelho de Ma- 
galhães e Mousinho da Silveira, pintados por 
José Ferreira Chaves; Alexandre Herculano c 
Fernandes Thomaz, trabalhos dc José Rodri- 
gues; e por detraz da cadeira presidencial vê-sc 
o grande quadro de Migucl Lupi, representaudo 
o marquez de Pombal tratando da recdificação 
de Lisboa. Em dois pedestaes de marmore cin- 
zento, de cada lado da presidencia, estão os bus- 
tos de Ð. Pedro IV c de D. Luiz I. O tecto toi 
pintado pelo decorador Procopio, sendo a alle- 
goria central obra de José Rodrigues. Os meda- 
lhões do friso, assim como as fignras decorativas 
que alternam com elles, são trabalhos de Nunes 
Junior. Os medalhões representam Gil Vicente, 
Pedro Nunes, Damião de Goes, Francisco de 
Hollanda, Gabriel Percira de Castro, Pina Ma- 
nique, Francisco Mannel do Nascimente, Pas- 
choal José de Mello Freirc, Silvestre Pinheiro 
Ferreira, Almeida Garrett, visconde de Castilho, 
Manucl da Silva Passos, e o actor Joaquin Jo- 
sé Tasso. Por baixo d'estes medalhões ha mais 
oito, pintados por Malhõa, representando Afton- 
so Annes Penedo, João das Regras, o infante D. 
Henrique, Duarte Pacheco Pereira, D. Franeis- 
co d'Almeida, D. João de Castro, Pedro Alcaçova 
Carneiro e Clandio Gorgel do Amaral, No tecto 
da sala contigua a este salão ha quatro meda- 
lhões allegoricos da beneficencia, pintados por 


ed . + 
Columbano, c flôrcs pintadas por Pereira Junior. 
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tantes salas do edificio são mais pequenas, ' 
ando a das sessões ordinarias, que é do 
o do salão nobre, porém todas custosamen - 
decoradas com relevos c pinturas de muito 
o. À vereação da camara começou a reu- 
nas suas sessões ordinarias no anno dc 
não cstando ainla as obras coucluidas. A 
onia da acclamação de sua magestade cl. | 
nhor D. Carlos realisou-se nas salas do par- 
to em seguida ao juramento do monarcha, 
ja 28de dezembro de 1339; do palacio das | 
seguiu o grandioso cortejo até à egreja 
Domingos, onde sc celebrou um solemne | 
Jeum, passando depois ao edificio dos Paços 
oncelho, onde se celebrou a cerimonia da 
a das chavcs da cidade de Lisboa. Para 
festa real, a escadaria nobre do edificio foi 
mentada com grandes plantas, que proilu- 
um bello effeito decorativo. A cerimonia 
ou-se no salão nobre, que se via toda or- 





namentado em estylo rico da Renascença. N'esta 
sala foi armado o throno real. Us Paços do Con- 
celho tambem receberam a visita dos monarchas 
an ceiros que estivcram em Lisboa, o rei 
Eduardo VII, de Inglaterra, em 1903; D. Affov- 
so XIII, de Hespanha, em dezembro do mesmo | 
anno, e Guilherme I1, de Allemanha, em 1905. O 

Archivo municipal de Lisboa (V. vol.rdo Por- 

tugal, pag. 675) tem uma magnifica installação | 
n'este edificio. Dos seus importantes documen- | 
tos estão jå publicados quatorze volumes, cons- ! 
tituindo a grande obra do sr. Freire de Oliveira, 
intitulada Elementos para a historia do municipio 
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de Lisboa, mandada fazer a expensas da camara 
a o centenario do marquez de Pom- 
al. 

Lisboa (Capellas de). V Lisboa (Ermidas de). 

Lisboa (Carreira de tiro em). V. Pedrouços. 

Lisboa (Casa dos Bicos em). V. vol t, pag.531. 

Lisboa (Casa da Correcção de). V. no vol. n, 
pag. 838. 

Lisboa (Casa da Moeda de). Fôram numerosas 
as fabricas de moeda estabelecidas em Portugal 
pelos nossos reis desde o tempo de D. Affonso 
Henriques até ao reinado de D. João VI, em que 
as casas da moeda, nos differentes pontos do rei- 
no, ficaram unicamente restrictas 4 de Lisboa. 
Antes, porém, da fundação da monarchia, já nas 
cidades de Evora c Lisboa se havia batido moe- 
da, como diz fr. Bernardo de Brito, na Monarchia 
Lusitana, livro vı, cap. XIX: «Do seu tempo (do 
rei gôdo Flavio Ricarcdo, annos de Jesus Chris- 
to, 401) ha mocda de ouro e prata batidas em 


Camara Municipal de Lisboa e Telourinho 


diversos pontos da Lasitania, porque além da 
que refere Ambrosio de Morales batida em Evo- 
ra, com scu rosto d'ambas as partes, e a letra de 
seu nome com a outra Elbora Ivstvs, tenho eu 
outra em meu poder de ouro baixo com seu rosto 
esculpido grossciramcute, e no rev crso uma cruz 
com esta letra Olisibona, Pivs, doude se deixa 
ver que havia em Lisboa oflicina de bater moeda 
em tempo d'este rei». etc. Em 1127 existia em 
Braga uma casa de moeda mandada estabelecer 
por D. Affonso Henriques. A este respeito diz 
Viterbo, no tomo 11 do Elucidario, à pag. 141: 
«Achamos tão sómenta que o Senhor Infante D 
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Affonso Henriques, oeeupado todo na guerra eon- | Diniz, que fez os paços da Aleaçova.» Trinta an- 


tra os que lhe disputavam o senhorio d'esta mo- 
narchia, e querendo ter da sua parte o areebispo 
e clero de Braga, a 27 de maio de 1128 fez 
áquella cathedral as mais agigantadas mereês, 
entre as quaes foi a da moeda...» ete, E eitan- 
do as regias palavras do alvará, acereseenta: «Era 
pois para a fabriea da sé o rendimento d'esta 
moeda, de que el-rei D. Affonso n a privou.» Exis- 
tiu outra casa da moeda em Coimbra desde 13 
de novembro de 1260 até 4 de abril de 1261, e 
ainda outra no Porto, a terceira fundada pela mo- 
narehia, duas em Miranda e Valença, fundadas 
por D. Fernando l; outra em Evora por I). João 
I; outras em Gôa, Cochim e Malaea, ereadas por 
D. Manuel; outras em Diu por D. Fedro II; Mi- 
nas Geraes e Moçambique por D. João V; e uma 
em Angra por D. Antonio, prior do Crato, quo 
depois foi novamente ereada pelo governo da re- 
gencia de D. Maria II. Manuel Severim de Fa- 
ria, nas suas Noticias de Portugal, diseurso 17, 
do tomo n, diz que «a primeira easa da moeda 
que se estabeleeeu em Portugal foi no Porto, on- 
de os primeiros reis d'este reino fizeram bater 
mocda, mandando vir oflieiaes estrangeiros, por- 
que os não havia no reino, por isso Da eonee- 


deram tantos privilegios eomo ainda hoje teem » | 


O erudito ehantre da sé de Evora pretendia tal- 
vez referir-se á eireumstaneia da easa da moeda 
do Porto ter sido a primeira de dominio naeio- 
nal, pois eomo aununciam alguns numismaticos 
portuguezes, e designadamente Teixeira de Ara- 
gão, o fabrieo da moeda era, no seu começo, fei- 
to por arrematação particular, e portanto, tal- 
vez, em oficinas que pertencessem aos arrema- 
tantes. Tambem é eerto que no reinado de D. 
Fernando essas oficinas perteneiam ao rei eomo 
se deprehende da lei de 1371 e do regimento de 
8 de fevereiro de 1373, e que mais tarde muitas 
d'essas oflicinas estiveram debaixo da inspeeção 
das eamaras, juizes de fóra, e outras autorida 
des, eomo diz D. Antonio Caetauo de Sousa, no 
tomo av da Historia Genrealogica da Casa Real. 
Outras d'essas oflieinas serviam unicamente para 
earimbar a moeda, como as de Thomar, Castello 
Branco, Beja, Tavira, ete. Eram grandes os pri- 
vilegios que os mocdeiros gozavam (V. Moeda e 
Mocdeiro). A fundação da Casa da Moeda de 
Lisboa anda, na sua origem, ligada å instituição 
da Universidade por D. Diniz. Foi estabelecida 
no sitio da Pedreira, juuto ás Portas da Cruz. 
Essas casas eram então propriedade do cabido da 
sé, como se mostra d'uma provisão passada um 4 
de setembro de 1300, da era de Christo. Baptista 
de Castro, no tomo 11, Parte iv, eap. 1. do Mappa 
de Portugal, diz: «Estabelecendo D. Diniz os es- 
tudos geraes na eidade de Lisboa, assignou para 
se fundarem estes utilissimos estudos no mesmo 
sitio ehamado da Pedreira, no bairro d'Alfama, 
Junto ás portas da Cruz, nas easas da Moeda Ve- 
lha...» Por aqui so vê, que a esse tempo jå ha- 
via nova casa para a amoedação, talvez que si- 
tuada onde é hoje a eadeia do Limoeiro, porque 
Damião de Goes, na Chronica d'el-rei D. Manuel, 
parte av. cap. 85, diz o seguinte deêrea d'este 
rei: «fez de novo em Lisboa junto da Egreja de 
S. Martinho nos Paços da Casa da Supplicação e 
do Civel e cadeia do Limociro, obra mui magni- 
fica e sumptuósa onde d'antes era a casa da moeda 
e depois os paços do rei até ao tempo d'el-rei D. 
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nos depois de D. Diniz ter transferido para Coim- 
bra a Universidade, resolvendo D. Affonso IV 
estabelecer a eôrte n'aquella eidade, fez voltar a 
Universidade para Lisboa em 1338, e mandou que 
se installassem as eseolas no palacio das Portas 
da Cruz, passando a ofheina da moeda para as 
aeanhadas easas onde haviam estado anterior- 
mente. Pareee que se fez alia moedagem até 
1354, em que voltando a Universidade para Coim- 
bra, fôram as offieinas de novo installadas no pa- 
lacio da Pedreira. No reinado de D. Fernando I 
eonstruiu-se no sitio onde é hoje o Limoeiro um 
soberbo palacio para habitação da familia real, 
que se ficou chamando Paços dos reis, mas a que 
o povo dava o nome de Paços da Moeda, prova- 
velmente por estarem as oficinas da moedagem 
localisadas dentro do paço real. (V. Lisboa, Li- 
moeiro). Em 1551 já a Casa da Moeda existia jun- 
ta dos paços da Ribeira, eom frente para o Ter- 
reiro do Paço. Mais tarde, no reinado de D. Pe- 
dro II, esteve situada na rua da Caleetaria. Pelo 
seguinte aviso, datado de 11 de marco de 1720, se 
ordenou a mudança da Casa da Moeda para o 
local onde ainda hoje se conserva: «S. M. que 
Dens guarde me ordena avise V. E.x" é servido 
que a Casa da Moeda se mude para a Ribeira da 
Junta do Commereio, informando-se V. Ex. da 
fórma eomo são as easas da moeda de fóra d'este 
reino para que se possa polieiar esta, no que 
mais fôr conveniente. Deus guarde a V. Ex.*. Pa- 
ço 11 de março de 1720 —Diogo de Mendonça 
Côrte-Real—Sr. Marquez da Fronteira.» Ali se 
estabeleceu cffeetivamente em 16 de setembro, 
passando para lá a fabrica e os cofres. Em 27 de 
fevereiro de 1740 foi comprado pelo governo um 
pequeno predio situado na parte léste do edifieio 
na rua de 8. Faulo. easa pertcneente a João Pa- 
eheeo de Sousa, que reeebeu pela expropriação 
uns 6005000 réis. Essa expropriação serviu para 
isolar a easa da moeda do lado orieutal, forman- 
do-se um beeo, que é hojo denominado Beco da 
Moeda. As easas da rua da Caleetaria, onde es- 
teve iustallada, começaram a demolir-se em abril 
de 1751, para no mesmo logar se construir o edifi- 
eio do 'l'ribunal da Congregação Patriarehal, de que 
hoje não existem nem sequer vestigios. Pelo ter- 
remoto de 1755 o edificio nada soffreu. À guarda 
que sempre ali costumava haver, e que era de in- 
fautaria, fugiu aterrorisada, 4 exeepção do te. 
nente Bartholomeu de Sousa Mexia, o sargento e 
tres soldados, que defenderam o edificio da ladroa- 
gem, e o livraram do iucendio que lavrava em 
toda a eidade. Esse serviço foi largamente remu- 
nerado pelo ministro de D. José, mais tarde 
eonde de Oeiras e marquez de Pombal, em vista 
dos grandes valores que estavam ali encerrados, 
pois só em eofre existiam então dois milhões de 
ernzados. À esse tempo já a Casa da Moeda pos- 
auia maehiuas e utensilios de grande valor, 
comprados em França e na Allemanha. Até fins 
do seeulo XVII o dinheiro cunhava-se a martel- 
lo, o que era precisamente bater moeda. Em 1561, 
João Goncalves, por alenuha o Eugenhoso, fez 
uma maehina que foi ensaiada, mas como o pro- 
cesso não désse bons resultados foi posta de par- 
te, continuando-se o uso do martello (Y. Gonçal- 
ves, João). No tempo de D. João IV foi trazido de 
França um engenho por Autonio Rontier, o ad- 
mittido a funceionar por intervenção de Gaspar 
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eiro, juiz e thesourciro da Moeda. Parece que 
m não deu melhores resultados esta segun- 
ntativa. Em 1678, o 3.º conde da Eriecira, 
Luiz de Menezes, védor da fazenda e director 
Casa da Moeda, acabou de vez com a cunha- 


onal o primeiro balancé, com o qual se cu- 
aram todas as moedes até 1537, auno ein que 
mandou vir de Inglaterra uma poderosa ma- 
a movida a vapor. Foi um artista portuguez 


a martello, e fez construir pela industria | 
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tada a juneção das repartições de papel sellado e 
Casa da Moeda, dando-se lhes regulamento em 23 
de novembro do mesmo anno. Sendo director o 
sr. conselheiro Augusto José da Cunha, proce- 
deu-se à transformação completa do edificio da 
Casa da Moeda, que até então não passava d'um 
velho e feio predio, sem janellas, e earcomido 
pela acção do tempo. A transformação foi compl e- 
ta, sendo as obras dirigilas pelo architecto José 
Antonio Gaspar e pelo mestre d'obras José No- 





Fachada da Casa da Moeda 


chamado Oliveira, quem fez o primeiro balancé 
em 1678, a que nos referimos, o qual ainda exis- 
te, e se conserva no museu archeologico do Car- 
mo. I? de bronze, e tem gravados, entre diversas 


ornantentações, uma inseripção indicando o anno | 


c por ordem de quem foi feito. Mais tarde D. João 

V reconheceu tanto os serviços do conde da Eri- 
ceira que permittiu se collocasse o seu nome cm 
bronze na porta da Casa da Moeda, como o de- 
clara o 4.º conde D. Francisco Xavier de Mene- 
zes, na Historia Genealogica da Casa Real, tomo 

i 1v, pag. 420 e 422 em carta dirigida em 1738, a 
D. Antonio Caetano de Sousa. Foi o referido con- 
de D. Luiz de Menezes que estabeleceu o uso da 
serrilha uas moedas de ouro e prata para impe- 
dir o scu cerceio. A machina ingleza, acima ci- 
tada, foi comprada em 30 de janeiro de 1835 pe- 

la quantia 27:0008000 réis, com o fim de cunhar 
não só a moeda grossa de cobre, mas a de ouro. 
Para o assentamento da machina, que foi dificil, 
vieram os engenheiros Willcox, Anderson e San- 
niel Clegg e filho, mas a cunhagem só veiu a co- 

1 meçar cm 1838. A 28 de julho de 1815 foi decre» 


gueira. Para esses trabalhos se votou no orca 
mento a quantia de 40:0008000 réis. Em jullo 
de 1589 começaram as obras, ficando a fachada 
concluida no dia 8 de dezembro de 1891. No pa- 
vimento terreo ha as seguintes intallações: ofh- 
cina de impressão de cunhos com os competen- 
tes fornos de revoito, officina de galvanoplastia, 
para reproducção de sellos. No primeiro pavi- 
mento estão as officinas de gravura e medalhei- 
ro. À" direita, entrando no pavimento terreo, fi- 
ca a officina do sêllo, e no primeiro pavimento 
o deposito da repartição do papel sellado, a cujo 
cargo se acha o fornecimenlo de valores sellados 
de todas as especies, para os districtos e comar- 
cas do reino, ilhas e provincias ultramarinas. No 
centro do pateo acham-se as differentes officinas 
de amoedação. Sobre estas officiuas, que ficam no 
pavimento terreo, cstão o gabinete do director, 
a thesouraria, a contadoria e os cartorios. Ao 
fundo do pateo, n'um edificio annexo, que liga em 
angulo reeto, com a officina do sello e deposito 
do papel sellado. acham-se a officina de fundição 
e os armazens laboratorios de ensaios. A officina 
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do sello é una das mais vastas da Casa da Moc- 
da, e comprehende um grande numero de appa- 
relhos importantes para a impressão e estampa- 
gem das diversas fórmulas de franquia, bilhetes 
postaes, estampilhas, letras de cambio, ete. O de- 
posito do sello ou repartição do papel sellado, 
fica n'uma parte do edificio construido expressa- 
mente para esse fim. E’ iuteressaute vêr a fundi- 
ção dos metaes, o lançamento nos moldes, os en- 
saios, os cylindros laminadores Krupp, as machi- 
nas de cortar, ete. As balanças automaticas pe- 
sam por um processo de maravilhosa precisão. 
N'um gabinete, dispostos por ordem chronologica 
em vitrines, estão a maior parte dos cunhos e 
puneções de moedas e medalhas, cunhadas em 
Portugal desde D. João V. A Casa da Moeda é 
considerada hoje como um estabelecimento de 
primeira ordem no seu geuero. 

Lisboa (Casas historicas de). Meneionaremos 
algnmas casas, de que temos notieia, que se tor- 
uaram historicas, por terem n'ellas naseido ou 
morrido homens notaveis, eujos nomes a historia 
glorificou. || Alexandre Herculano, grande histo- 
riador; nasceu n'uma easa do pateo do Gil, na 
rua de S. Bento, em 28 de março de 1810. ! Vis- 
conde de Almeida Garrett, notavel poeta e eseri- 
ptor; falleceu em 9 de dezembro de 1854 n'uma 
casa da rua de Santa Izabel, hoje rua Saraiva 
de Carvalho, onde se vê colloeada a seguinte la- 
pide commemorativa: 


NO DIA O DE DEZENDRO DE 1554 
FALLECEU N'ESTA CASA 
O POETA PORTUGUEZ 
V.SCONDE DE ALMEIDA OARRETT 


E por baixo: 


FOl ESTA LAPIDE FEITA NAS OFFICINAS 
DE SERGIO AUGUSTO DE BARROS 
— E ASSENTE NA DITA CASA— 
NO DIA 25 DE JUNHO DE 1865—40 MEIO DIA 


|| D. Antonia Pusich, apreciada poetisa e eseri- 
ptora. Falleeeu em 1883 na rua de S. Bento, na 
casa defronte do mercado, onde se collocon a se- 
guinte lapide: 


NºESTA CASA 
FALLECEU A ILLUSTRE ESCRIPTORA 
E POETISA 
D. ANTONIA PUSICN 
QUE MUITO HONHOU A PATRIA 
COM O SEU TALENTO 


Visconde de Castilho, uotavel pocta e eseri- 
ptor, Nasceu a 28 de janeiro de 1800, na casa 
da “Torre de S. Roque, hoje da S. Pedro d'Al- 
cantara, que faz esquina para a rua do Gremio 
Lusitano, onde se collocou em 28 de janeiro de 
1900, em commemoração do eenteuario do scu 
nascimento, a seguinte lapide: 


N ESTA CASA 
NASCEU A 26 DE Junto DE 180) 

O ILLUSTRE FOETA E INSIGNE PROSA DOR 
DEDICADO PROPAGANDISTA DA INSTRUCÇÃO POPULAR 
ANTONIO FELICIANO DE CASTILHO 
1.º VISCONDE DE CASTILHO, 

NO 1.º CENTENARIO DO SEU NASC'MENTO 
A CAMARA MUNICIPAL DE LISBOA 
MANDOU COLLOCAR ESTA LAPIDE 
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Falleeeu na rna do Sol ao Rato, em 18 € 
de 1875, na casa que fica hoje junta ao 
e capella do sr. marquez do Faial, onde s 
uma lapide eom a seguinte inseripção: 


aos 18 pe Junto pe 1875 
FALLECEU N'ESTA CASA 
O POETA PORTUOUEZ 
ANTONIO FELICIANO DE CASTILNO 
VISCONDE DE CASTILHO 
PROPUONADOR INCANSAVEL 
DA INSTRUCÇÃO POPULAR 
AUTOR DJ METHODO PORTUGUEZ 


O popular pocta Bocage falleeeu em 21 de de 
zembro de 1805 na casa da travessa de Audré 
Valente, que tem hoje o n.º 25, onde, em comme- 
moração do centeuario da sua morte, se colloeou 
em 21 de dezembro de 1905 a seguinte lapi- 
de: 


aos 21 pe pezensro pe 1805 
FALLECEU N'ESTA CASA 
O POETA 
MANUEL MARIA BARBOSA DU BOCAGE 


|| Innocencio Francisco da Silva, autor do Diccio- 
nario Bibliographico, falleceu em 27 de junho 
de 1576, na easada rua de S Filippe Nery, n.º 
26, em que se collocou uma lapide, onde se lê: 


FALLECEU N'ESTA CASA 
DE QUE FRA PROPRIETARIO 
£s 3 Horas DA M. DE 27 DE Juxno DE 1876 
INNOCENCIO FRANCISCO DA SILVA 
O AUTOR DO DICCIONARIO BIBLIOGRAPHICO 
E UM DOS MAIS ERUDITOS E BENEMERITOS 
ESCRIPIORES PORTUGUEZES 


|| João de Deus, poeta muito considerado; falle- 
ceu em 11 de janeiro de 1596 na rua que tem 
hoje o seu nome. | João das Regras, grande ju- 
risconsulto no tempo de D. João l; habitou n'u- 
ma easa ao Poço do Borratem, depois de vir de 
Bolonha, e ali falieceu em 3 de maio de 1422. O 
edificio ainda existe, mas está muito alterado 
na sua architectura primitiva; distingue-se ape- 


primeiro andar. (V. Lisboa, Poço do Borratem). 
|| Luiz de Camões, o prineipe dos nossos poetas; 
falleceu wnma pobre casa da calçada de Sant'- 
Anna, em 10 de junho de 1580; a casa, segundo 
diz Piuho Leal, no Portugal antigo e moderno, 
vol. 1v, pag. 139, fica ao meio d'esta ealçadla, å 
esquerda de quem sóbe, fazendo freute para a 
dita calçada e para o becco de S. Luiz. Tinha an- 
tigamente os n% 52 e 54, c hoje tem os n.ºº 139 
e 1ál. Quando era habitada por Camões, tinha 
apenas o pavimento terreo e o 1.º andar. E' edi- 
ficio antigo; foi vendido em 1552, e outra vez em 
1991. N'um anto de posse, tomada em 4 de de- 
zembro de 1602, vem a casa assim descripta: 
«Umas casas da banda de fóra do Postigo de 
Sant'Anna, na travessa que vae para S. Luiz, 
e eonstam de um sobrado e de telha van; e no 
dito sobralo tem uma só easa ao comprido, di- 
vidida em duas, eom tabuado por meio, e por 
detraz tem uma casinha pequena, que serve de 
despejos, e tem uma escada para um pateo pe- 
queuo que tem por detraz das ditas casas, que es- 
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aantiga porta da cidade, chamada de 
| Vasco da Gama, o grande navega- 
cobridor do caminho maritimo da In- 
cu em Cochim em 1524, mas tinha a 
10 largo de S. Roque, em parte encos- 


o da porta do Condestavel. Era um edi- 
de cxtensa frontaria, com muitas e 
ellas de sacada, no andar nobre, e 
amplos aposentos. No seculo xvni mo- 
x . : m 

ceu ali o 1.º patriarcha D. Thomaz 


bastante e não se reedificou. Em 1340 
e grande parte da fachada por amea- 

No local onde existiu este palacio es- 
estabelecida a Companhia de carruagens 


oa (Casa Pia de). V. vol. 11, pag. 839. 

à (Casa dos Vinte e Quatro de). V. vol. 
n SA2. 

oa (Castello de S. Jorge). Segundo a tra- 
o, foi construida esta forta'eza no tempo dos 


nos antes de Christo. Nada se sabe a este 
durante o dominio dos godos, alanos e 
s. Os arabes a reedificaram c ampliaram 
varias construeções, durante o longo periodo 
30 auuos que dominaram Lisboa. Ainda aqni 
stem vestigios e construeções moiriscas, como 
adella com a sua barbacan e algumas torres, 
a das quaes ha uma cisterna. E’ a parte nor- 
castello. Esta fortaleza era a defeza da 
mitiva Lisboa, cidade que então se limitava, 
assim dizer, ao que ainda hoje se chama bair- 
Alfama. Na freute da cidadella vê-se um vas- 
rreiro, cercado de N e E de grossas muralhas 
bes. E” no lanço N que se abre a Porta Mo- 
junto da torre que a defendia. A porta da 
para o olival que assombra a ingreme en- 
ta do monte por todo o lado do norte, dá 
rada para o terreiro, que tem o nome de 
iça velha. 
mada em commemoração do glorioso feito do 
ajoso Martim Moniz, quaudo no ultimo ata- 
e da tomada de Lisboa aos moiros, em 21 de 
tubro de 1147, deitando-se no chão, seguran- 
do uma das portas com os pés e a outra com os 
ombros, facilitava aos portuguezes a entra- 
da no castello. Os moiros o mataram ás lançadas, 
mas o seu cadaver ainda serviu de impedimento 
ue as portas se fechassem. Sobre a Porta Mo- 
z está mettido em um nicho o busto do valente 
uerreiro, esculpido em pedra muito tosca, repre- 
ntando a cabeça de um homem de rosto rapa- 
» Cabello para a testa, e o collo alto. Lê-se ali 
a seguinte inscripção: «El-rei D. Affonso Henri- 
ques mandou aqui collocar esta estatua e cabeça 
pedra, em memoria da morte gloriosa que D. 
artim Moniz, progenitor da familia dos Vascon- 
ellos, recebeu n'csta porta, quando atravessan- 
o-se n'ella, franqueou aos seus a entrada, com 
que se ganhou aos moiros esta cidade no anno 
de 1147, João Rodrigues de Vasconcellos e Sousa, 
de de Castello Melhor, seu decimo quarto neto, 
or varonia, fez aqui pôr esta inscripção, no anno 
1640.» A Porta Moniz parece não estar hoje 
essivel ao publico. Dentro da cidadella fica 
uma das entradas para os caminhos subterrancos 


À 


alba da cidade, para o lado de dentro, | 


O terremoto de novembro de 1755 o 





os, sendo imperador Julio Cesar Augusto, ' 


A Porta Moniz ficou sendo assim | 
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“de telha van; e com mais duas lojas | que, segundo o costume d'aquelles tempos e con- 
ma adeante da outra.» Era junto a | forme a tradição, atravessavam o moute do 


castello cm diversas direcções Depois de con- 
quistado o castello, D. Affonso Henriques fez-lhe 
varios reparos, c D. Diniz, pelos anuos de 1300, 
transformou o alcaçar moirisco em paço real; fô- 
ra até então residencia do alcaide-mór portuguez 
(V. Alcaçova) D João I, porém, foi quem proce- 
deu a importantes obras no castello, dando-lhe 
por padroeiro S. Jorge, ficando-sc desde então 


| Chamando Castello de S. Jorge. A mesquita dos 


moiros, que ficára dentro do recinto da Alcaçova, 
santificouise em cgreja christã, onde existe a 
imagem de $. Jorge, que todos os annos vem 
acompanhar a procissão do Corpo de Deus. I’ 
hoje a freguezia de Santa Cruz do Castello (V. 
este nome). Existem ainda mais duas torres inoi- 
riscas na fortaleza: uma chamala Ulysses, porque 





Entrada do Castello de S, Jorgo 


2 antiga tradição popular lhe attribuia a sua 
fundação; e a do nome Albarran, oude nos pri- 
meiros tempos da monarchia se guardavam os 
thesouros da corõa; d'ella havia tres chaves, 
estando no poder d'um prelado da sé, do prior do 
convento de S. Domingos, e do guardião do con- 
vento àe S. Francisco. Foi n'esta torre que cl- 
rei D. Fernando instituiu o real archivo chama- 
do Torre do Tombo. O terremoto do primeiro de 
novembro de 1755 destruiu todo o lado sul do 
castello, mas a parte do norte pouco se arruinou. 
Na reedificação perdeu muito da sua antiga es- 
tructura. O archivo real salvou-se, devido à peri- 
cia e energia do guarda-mór da Torre do Tom- 
bo, o engenheiro Manuel da Maia, que prestara 
o valioso serviço de coordenar de novo, por plano 
seu, os documentos ali existentes. Em seguida no 
terremoto, o mesmo guarda-mór teve autorisação 
de alugar aos frades benedictinos as casas do 
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mosteiro de S. Bento da Sande, chamadas dos | ração as cartas, que de mão propria cscreveram 


Bispos, para sc guardar o archivo rcal. À trans- 
ferencia realison-se em 26 e 27 de agosto de 1757 
c ainda ali existe. Emquanto se não fez a trans- 
ferencia, todos os documentos estiveram acon- 
dieionados pelo zeloso guarda-mór n'uma casa de 
madeira que elle mandon constrnir com parte dos 
destroços do mesmo edificio, na praça d'armas 
do castello. O mosteiro de S. Bento da Saude 
transformou se no palacio das Côrtes, qne actual- 
mente existe. A'cêrea da Torre do Tombo diz 
Baptista de Castro, no vol. mi do Mappa de 
Portugal, pag. 257, edição de 1763: «Dentro do 
castello e limites da freguezia de Santa Cruz 
existia o Archivo Real, ou Cartoric de todo o 
reino, chamado Torre do Tombo, onde se conser- 
vam e guardam as doações, leis, privilegios, e 
tudo que costumam os reis mandar passar pela 
Chaneellaria do Reino, para memoria dos vin- 
douros. Do prologo do livro 8 da Extremadura, 
qune cstá no mesmo Archivo, mandado fazer por 
el-rei D. Manuel, consta que os senhores reis 
seus antecessores haviam já constituido estc car- 
torio em uma das torres de Lisboa, ete.» Bap- 
tista de Castro ainda refere: «Por uma inserip- 
ção latiua, que se via sobre a porta, por oude se 
entrava para a primeira casa dos armarios, indo 
da primeira casa da Torre, 9> conelue que no 
anno de 15140, D. João Lii mandou edificar no 
castello nma casa mais apropriada, para melhor 
se collocar o cartorio. Por oecasião do terremoto 
de 1155 desapparvecram do Archivo 19 livros da 


a D. João III Santo Ignacio de Loyola e 8. Fran- 
cisco Xavicr. O monareha mandou fazer uma no- 
| va cadeia. O terremoto e o incendio que se se- 
guiu arruinon tambem no recinto da cidadella 
muitas propriedades, entre as quaes se contava o 
palacio do conde de Santiago; o paço real, que 
perteucia então aos alcaides-móres de castello; 
os quarteis dos quatro regimentos de infantaria 
da guarnição da côrte; as torres de Ulysses 
Albarran; as casas dos tenentes do castello; o 
hospital de N. S.* da Conceição; a crmida do Es- 
pirito Santo e o recolhimento de N. 5.º da En- 
carnação. Hoje existem no Castello as ruas do 
Espirito Santo e do Recolhimento, para memoria 
d'aquellas casas religiosas. Quando a rainha D. 
Maria I instituin a Casa Pia, foi o castello de 
S. Jorge o local escolhido. No anno de 1752 or- 
denou se ao intendente geral da policia, Diogo 
Iguacio de Pina Manique, a fundação d'aquelle 
estabelecimento de piedade, para sc recolherem 
todas as ereanças que se encontravam vagabnndas 
nas ruas de Lisboa, sem terem familia, on se a 
tinham, não os podiam sustentar pela sua po- 
breza, ¢ por serem orphãos dc pae. Pina Mani- 
qne já havia pensado em 1780 n'esta generosa 
instituição. Coustruiu-se, portanto, no castello 
de S. Jorge, um edificio para a Casa Pia, e ali 
sc recoiheram c edncaram à custa do Estado to- 
das as ercanças que andavam vadiando (V. Casa 
Pia). Para este bencfico estabelecimento tam- 
bem se transferiu a casa chamada da Estopa, 





Castello de S. Jorge— Quartel 


Chancellaria de el-rei D. Affonso V, os quaes se 
fôram descobrir no dia 25 de dezembro d'esse 
mesmo anuo, com muitas dificuldades, n'um sitio 
para onde parecia impossivel que a terrivel ca- 
tastrophe os tivesse arremessado » No dia 31 de 
janeiro de 1719, D. João V visitou o castello de 


5 Jorge, sendo recebido no paço da Aleaçova, . 


que então era habitado pelo aleaide-mós, o mar- 
quez de Cascaes, D. Manuel José de Castro; vin 
a Torre do Fombo, e examinou con toda a vene- 
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| que fôra installada uo tempo de el-rei D. José, 
uo arsenal de Marinha, para servir de correc- 
ção às mulheres perdidas A entraa dos france - 
zeg em Lisboa oceasionou a extineção da Casa 
Pia no castello, por ordem do general Junot, que 
mandou despejar todas as casas existentes no 
castello para ali se aquartelar a tropa franceza. 
O eastello de S. Jorge costumava sempre dar as 
salvas do estylo em todas as festividades nacio- 
uaes, nos dias de grande gala, e eim signal de 
























emeeimento que causava a força dos tiros 
dios das proximidades, o eastello foi dis- 


lharia no Terreiro do Paço. 

oa (Cemiterios de). V. Lisboa, e Cemiterio, 
n, pag. 978. 

isboa (Cerca moirisca de). V. Lisboa ( Bair- 
e Alfama). 

oa (Chafarizes de) São muitos os ehafari- 
na eapital que recebem agua do Aquedu- 
das Aguas Livres, á excepção dos seguintes: 
fariz do Rei, de Dentro e da Praia, e ainda 
os. Tambem ha naseentes partieulares, como 
ina do Areo da Coneeição e differentes fon: 
“d'agua potavel e salobra; diversas bicas eo- 
mo a de Arroios, em que se vêem dois padrões: 
um que diz ter sido feita em 1624, e outro em 
letra maiuseula allemã, posta sobre a porta que 


95; a da Fonte Santa, que tem uma eruz na 
rontispieio, e na peanha a data de 1135; a do 
Corpo Santo existia na parede dv Arsenal da 
Marinha, poueo distante do largo do Pelourinho, 
hoje praça do Munieipio, para o Oriente, e mudou- 
se para o largo em 1844, correndo a primeira 
r" em 24 de junho do mesmo anno. Em 
26 de julho ainda de 1844, se introduziu para 
dentro do Arsenal uma penna d'agua, que corre 
ne retaguarda da mesma biea, Este chafariz 
já não existe ha muitos annos. A biea de Anda- 
luz tem um padrão onde se diz ter sido feita em 
1374; a sua agua vem do poço d'uma quinta da 
rua de S. Sebastião da Pedreira. A agua d'esta 
biea tambem se projeetou trazer para um ehafa. 
riz no Rocio, mas não consta que se chegasse a 
proeeder a obras. Os chafarizes que se fornecem 
das Aguas Livres, são os seguintes: Loreto, hoje 
situado na rua de Antonio Maria Cardoso; Carmo; 
S. Pedro d'Aleantara (V. adeante); Rato; Rua 
Formosa; Campo de Saut'Auna; a planta antiga 
do ehafariz projeetado foi approvada em 21 de 
maio de 1794; o projeeto do grandioso chafariz 
era de grande arehiteetura, devendo abranger as 
4 figuras que estiveram no lago do antigo Passeio 
Publico; as do Tejo e Douro que adornavam o 
referido Passeio Publico, e hoje existem na Ave- 
nida da Liberdade; os quatro golfinhos que estão 
no chafariz de Belem, e as 4 earraneas que ser- 
viram para o ehafariz d'Aleantara; as figuras eita- 
dassão trabalhos do artista portuguez Alexandre 


arehiteetura; o do Caes do Tojo, que tinha na parte 
de traz um grande tanque de lavar roupa, que se 
demoliu em 1836; Janellas Verdes(V.adeante), Al- 
cantara, que está aetualmente situado na Praça 
d'Armas em frente do quartel dos marinheiros; 
Arco de S. Bento, feito em 12 de junho de 
1805 e demolido em 15838; Rua do Areo; Amo- 
reiras; foi o primeiro onde eorreu a agua livre; 
Estrella, feito em 1779; Buenos Ayres; este eha- 
fariz era chamado das Terras, que tinha sido 
feito um poueo mais acima em 1791, sendo depois 
mudado e feito de novo em 1812; 5. Sebastião 
da Pedreira, feito por aviso de 21 de novembro 
de 1787, mandando-se ali correr a agua por aviso 
de 29 de agosto de 1791; Cruz do Taboado; feito 
em 1310 no local onde havia antigamente uma 
bica; Cotovia; estava situado primeiro na antiga 


entrada para à mina em que se lê a data de | 


por morte de pessoa real, mas ha ' 
to de 30 annos, em attenção ao damno 


o d'aquelle serviço, sendo dadas as salvas | 
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praça d'Alegria, que já hoje não existe, junto Á 
porta do demolido Passeio Publieo, e em 1840 foi 
mudado para a Cotovia (nome vulgar d'um pe- 
queno largo que fica proximo). O ehafariz é eo- 
nhecido pela designação de Chafariz d'Alegria; 
Cruz das Almas, mandado fazer por aviso de 27 
de junho de 1823, correndo a primeira agua em 


“12 de outubro do mesmo anno; Largo do Inten- 





Gomes. O chafariz da Esperança, de elegantissima | 


dente; teve principio em 1 de março de 1823, 
suspenderam-se os trabalhos por orúem do go- 
verno, em 3 de maio seguinte, e continuaram por 
aviso de 1 de julho do mesmo auno, ficando eon- 
eluido em 1524; Convalescença (V. este nome); 
S. Domingos de Bemfiea, o de Bemfica, da Bu- 
raea, Calhariz, Damaia, (V. Bemfica); Falaguei- 
ra, Carenque, Queluz, Porealhota, (V. estes no- 
mes); Campo de Uurique; Rua do Areo das Aguas 
Livres. Ha tambem muitas quintas particulares e 
estabelecimentos publicos que reeebem agua do 
Aquedueto das Aguas Livres. 

Chafariz da Bica da Carreirinha do Soccorro. 
No sitio da Bemposta havia uma horta e poço 
de que era proprietario João do Goes, o qual pa- 

avade foro a Simão Solis 78300 réis por auno. 
senado tomou posse do poco para com a agua 
fazer um ehafariz no Roeio, e sem ter preecdido 
ajuste ou eonvénio algum eom o proprietario, se 
lavrou alvará em 4 de novembro de 1589, man- 
dando acerescentar um real mais de imposição 
em eada arratel de earne, e outro em cada cana- 
da de vinho, até se perfazer a quantia de 40:000 
eruzados, em que fôra orçada a despeza. Esta 
ERR nado ainda foi ampliada por apostilla de 
26 de dezembro de 1593, mandando que em logar 
de um real fôssem dois por tempo de 6 mezes, e 
que se sobcjasse dinheiro se guardasse para ser 
empregado em outras obras de utilidade pubiica. 
Por este motivo moveu-se uma questão eutre 
Goes e Solis sobre o fôro das duas propriedades 
tomadas pelo senado; seguiram-se ainda outras 
contendas sobre os laudemios, em que Solis ficon 
sempre vencedor. Por morte d'eles, os herdei- 
vos ainda continuaram em questão, ficando tudo 
completamente decidido eom a sentença de 17 
de julho de 1547. Fez-se o encanamento da agua 
c o chafariz, e nova contenda se suseitou, entre 
o senado, o pedreiro e mestre da obra Domingos 
de Sequeira, Francisco da Silva Torres, vedor 
das obras da Cidade, e Theodosio de Frias, mes- 
tre d'ellas e architecto, como pessoas a quem pa- 
gava salarios, e por esse motivo tinham obrigação 
de assistir 4 dita obra, e fazer eom que uão lhou- 
vesse erros. A questão era promovida por causa 
do assentamento dos degraus no pedestal do eha- 
fariz. No dia 24 de janeiro de 1606 compareceram 
as autoridades para exame minucioso, e depois 
de muitas diseusões, foi por sentença obrigado o 
mestre Domingos de Sequeira a fazer a obra à sua 
eusta, da fôrma como lhe havia sido dada a or- 
dem pelo vereador do Pelouro, e mais officiacs da 
Cidade. Coneluida a obra, eomeçou a correr a 
agua. Ainda em 1707 houve novas questões, por 
começar a diminuir a agua, verificando-se ser a 
causa distrahirem a agua entre as Hortas, para 
uns jardins eolloeados defronte da egreja do Soe- 
corro, pelo seu proprietario, e uns conegos que 
furtivamente tambem, por meio de bombas, tira- 
vam agua para as suas cozinhas. O Senado pro- 
videneiou para aeabarem estes abusos. Finalmen- 
te o chafariz foi mandado demolir por aviso de 
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9 de março de 1786, quando já a sua agua eorria 
vuma biea na rua de S. Vicente, u'um predio fo- 
reiro à Camara, que se tinha ali feito por aviso 
de 7 de julho de 1779, onde existiu até 1836, em 
que se mudou tambem para a Carreirinha do 
Soeeorro, onde ainda existe; n'esta oecasião foi 
demolido um arco, existente na mesma Carreiri- 
nha, por onde a agua passava para o antigo cha- 
fariz. Em dezembro de 1516 fez-se um no- 
vo encanamento, porque a abundante nascente 
do citado poço de Joño de Goes estava quasi ex- 
tincta, sendo actualmente a grande fartura d'agua 
d'esta bica de outro encanamento que vem pelo 
Regueirão do Resgate. 

Chafariz de Dentro. E' muito antigo, pois que 
já foi reformado em 1622, sendo presidento do 
senado o conselheiro João Furtado de Mendonça; 
dá agua para o chafariz da Praia, correndo os 
sobejos para o tanque das lavadeiras, no caes da 
Lingueta, que foi feito em 1537. A porta que dá 
entrada para este chafariz, fica da parte do Beeeo 
do Mexia. Chamou-se Chafariz de Dentro por 
flear dentro das portas da antiga muralha de Lis- 
boa Oriental, e porque todos os demais ficavam 
da parte de fóra, e tão visinhos uns dos outros, que 
pouco diferem as suas aguas. A agua corre 
por duas bieas, aos lados de um grande tan- 
que. 

Chafariz das Janellas Verdes. Foi feito em 
1775, e para se formar a sua praça se demoliram 
6 propriedades de easas que fôram pagas por 
16:5358000 réis, as quaes pertenciam ao capitão 
José Antonio Matheus, a Josepha Maria e seus 
filhos, a D. Maria do Naseimeuto Rosa (duas pro- 





Chafariz das Janellss Verdes 


pricdades), a Franeisco Xavier da Costa Vilhena, 
e aos couegos eamararios da basilica de Santa 
Maria Maior. A estatua de Venus, feita pelo es- 
culptor Antonio Machado, importou em 6005000 
réis. Por alvará de 23 de dezembro de 1782 se eon- 
cederam os sobejos, metade a Mauricio José Cre- 
mer Wanzeller, e outra metade ås freiras de San- 
to Alberto, as quaes os cederam ao marquez de 
Pombal, confirmado por aviso de 14 de agos- 
to de 1811,e a eseriptura de 13 de abril de 
1812. 

Chafariz das Necessidades. Foi construido no 
anuo de 17li por D. João V,o que está comme- 
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| morado na seguinte inseripção collocada no pe- 
destal da pyramide: 


B. V. MARIAE DEI GEN. 
JOANNES V. LUS. REX 
' ONSE SERVATUM POSUIT 
DIE NATALIS SUL 
AN. DOM. MDCCXVII 


Sobe-se para c tanque, qu: é de forma elreu- 
lar, por tres degraus, sendo tudo cereado de mar- 
cos de pedra. No centro eleva-se uma pyramide, 
ou obelisco monolithieo de quatro faces e de uma 
só peça de marmore, branco e côr de rosa, a que 
serve de remate uma cruz de bronze. À agua sae 
da bocca de quatro carraneas, que, adornadas de 
plantas maritimas, c no centro de dois golfinhos, 
se erguem do meio das aguas, e estão collocadas 
entre o bordado do tanque e cada uma das faces 
do pedestal da pyramide. O chafariz está cons- 
truido na frente da capella do paço das Necessi- 
dades. 

Chafariz da Praça de S. Paulo. No tempo do 
marquez de Pombal tentou-se a construeção d'um 
chafariz westa praça. Fez se o risco o qual exis- 
te no archivo da Camara Municipal de Lisboa, 
porém não foi a cffeito. Em 1821 e 1822 houve 
pedidos para se fazer um chafariz n'este local, é 
em 1326 o vigario e parochianos d'aquella fre- 
guezia dirigiram um requerimento å infanta re- 
gente D. Izabel Maria com a mesma pretenção. 
Depois de muitas consultas ácêrea da fórma e do 
sitio d'onde poderia vir a agua, e d'um oficio do 
administrador geral das Aguas Livres, em data 
de 27 de maio de 1835, propondo ao governo que 
se fizesse o respeetivo chafariz, por ser de muita 
necessidade offerecendo toda a commodidade pa- 
ra a condução da agua, por estar em nivel infe- 
rior ao aquedueto do chafariz do Loreto, ete., nada 
se conseguiu. Em 23 de março de 1548, os mora- 
dores d'aquella localidade expozeram á camara 
munieipal a urgente necessidade do chafariz, 
eom que pudessem prover-se das aguas livres 
com mais commodidade, assim como o povo da 
Ribeira Nova, que continuamente preeisavam 
de agna, porque já sotfriam muitas privações, 
já pela grande distaneia dos outros chafarizes, 
como pela muita concorrencia de povo e demora 
das marés, cte. Esta exposição contava 58 assi- 
gnaturas. A eamara mandou informar o mestre 
geral das Aguas Livres, ao que satisfez em 10 de 
abril seguinte. lenlo sido dada informação fa- 
voravel, a camara deliberou em sessão de l6 de 
noveuwbro do mesmo anno de 1848, que se fizesse 
o chafariz, e que em memoria do marquez de 
Pombal se levasse a effeito o risco por elle assi- 
gnado, quando ainda conde de Oeiras, mas com 
as modificações de que earecia, segundo os 
actuaes conhceimentos de arehiteetura e o gosto 
moderno. As alterações fôram feitas por Mala- 
quias Ferreira Lai, e approvadas pela camara. 
Deu-se logo eomeço å obra, e pouco depois se 
deseobriu um excellente encanamento de pedra 
com as suas competentes pias, que prineipiando 
na rua do Aleerim, defronte da rua do Athayde, 
seguia até 4 egreja da Euecarnação, e voltando 
para a direita cueaminhava-se até perto do cha- 
fariz do Loreto, então collocado no largo conhe- 
cido vulgarmente por este nome, em frente do 
actual palaeio onde está iustallada a Liga Naval. 
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ento parecia querer seguir para o l- 

ova de Trindade, mas não se encon- 
nuação. Este encanamento, julga-se 
feito em consequencia da ordem da 
Aguas Livres comunicada ao primei- 
ecto, Reinaldo Manuel dos Santos, em 
novembro de 1774, ou seria o conductor 
um chafariz, que por carta regia, escripta 
oa a 4 de abril de 1499, se mandou fazer 


Chafariz da“praça de S- Paulo 


li existiu. D'este cneanamcuto despresou- 
parte desde a esquina da egreja até ao seu 
l,e da esquiva se continuou outro de chumbo 
“pouco adeante, onde faz angulo o aqueducto 
vae para o chafariz do Loreto, ete. A pri- 
a agua do novo chafariz eorreu va manhã de 
e outubro de 1849, assistindo 03 vereadores 
amara municipal, muitas pessoas de repre- 
ação e grande concurso de povo. A camara 
unicipal publicou em 25 de fevereiro de 1850 
aununcio, declarando que a bica do lado do 
te do chafariz ficava destinada ao serviço da 
e de mar, uão podendo pessoa alguma encher 
aquella bica emquanto houvesse maritimos, 
do comtudo obrigados a trazerem no tampo 
barris o nome do navio à que pertencessem. 
bica mencionada no annuncio tem escripto por 
a: Maritimos. O chafariz do Loreto, que citá- 
a era muito antigo. Servia-lhe de remate a 
tua de Neptuno, obra executada em Carrara, 
lia, em 1471, sob o riseo de Joaquim Machado. 
O chafariz mudou seem 1855 para a rua do The- 
souro Velho, hoje rua de Antonio Maria Cardoso, 
e ainda existe; a estatua de Neptuno está no 
seu arebeologico do Carmo. : 
Chafariz da Praia. Tambem é muito antigo, 
do feito á eusta do real do povo, em 1625. Foi 
elhorado e aformoseado em 1836. Kecebe a agua 
chafariz de Dentro, e os sobejos correm para 
rio Tejo. Fica situado este chafariz proximo 
outros já citados; corre na praia do Téjo 
por 5 bicas de agua mais quente que a dos outros. 
* Chafariz do Rei. Segundo a tradição, foi este 
Eapmme ro chafariz publico que existiu em Lis- 
boa, e parece que o fim principal da sua cons- 
ucção foi o provimento da aguada para os na- 
Os portuguezes, que uo seculo xvi saiam a 
a de Lisboa com frequencia e em grande nu- 
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mero, às deseobertas e conquistas da Asia, Afri- 
ca, Ameriea e Oceania. Não havia tambem ou- 
tra agua potavel ua eidade, tão limpa e sauda- 
vel como esta, de que se proviam todos os mora- 
dores. As noticias mais antigas que se encontram 
d'este chafariz são duas cartas regias de D. 
João II, datadas de Alemgucr a 16 de setembro 
de 1487. Na primeira se manda fazer um encana- 
meuto, desde o ehafariz até å muralha do mar, 
para os bateis da Ribeira ali receberem a agua 
precisa para as aguadas da marinha, cuja obra 
tinha sido orçada em 125000 réis. Na segunda 
carta mandava-se participar ao corregedor de 
Lisboa, que estavam dadas as ordens ao patrão 
da uau, para que falasse com os mestres de todos 
os navios, que estivessem no porto, e cada um 
com o seu batel dar um dia de serviço, acearre- 
tando pedra e eal para esta obra; e quando não 
quizessem, elle, corregedor, os constrangeria, 
fazendo dar a eada um o sen giro. Por carta 1e- 
gia, com a data de 2 de maio de 1494, se man- 
dou que se não fizessem mais experiencias pa- 
ra fazer subir a agua do chafariz do Rei, e que 
se deixasse no estado em que estava. No anno 
de 1517 ainda o chafariz era descoberto, e Lo- 
pe d'Albuquerque, proprietario d'umas casas que 
lhe ficavam por eima, se offereceu a cobril-o de 
madeira e de telha, por causa dos mnitos limos 
que creava, e das muitas sujidades que lhe caiam, 
com a condição de lhe ser paga a despeza, se 
esta medida désse bom resultado. A oflerta foi 
aceita por cearta regiade 21 de dezembro. As 
referidas easas cstavam encostadas às muralhas 
da eidade, exactamente no logar onde hoje corre 
a linha das bicas, e a camara, pelo seu procurador 
João Fogaça, contratou a compra das casas por 
5:000 cruzados, dos quaes logo o vendedor rece- 
beu 300. Não consta, porém, que sc lavrasse es- 
criptura. Lopo d'Albuguerque falleceu em 1541, 
e talvez por se ter movido alguma questão sobre 
o final pagamento, o procurador da Cidade, então 
o liceuciado Filippe Luiz, veiu com embargos, 
mostrando lesão enorme u'aquella venda, por- 

ue além das casas serem foreiras ao Armazem 
Gimena) cm 18290 réis, e não ter havido o con- 
sentimento dos ofliciacs, estando por isso o con- 
trato nullo, em nada eram preeisas å Cidade, pois 
estavam em um bĉeco, sem entrada de rua direi- 
ta, em parte onde não podia entrar uma hesta 
carregada; muito mal repurtidas, umas cima das 
outras, e sem terem vista senão da Ribeira e 
mar, e que, segundo a estimação de pessoas en- 
teudidas, ao tempo que fôra feitoo contrato, 
nem antes, ncm depois, valiam 1:500 cruzados, e 
que ainda pelo preço de 1:250 eram caras, e a Ci- 
dade ficava lesada em as comprar, por serem ve: 
lhas, e que finalmente, ou a Cidade fôsse deso- 
nerada da dita compra, ou sc fizesse uma nova 
avaliação. Fôram recebidos os embargos, dos 
quaes se deu vista aos herdeiros do finado, figu- 
raudo Manuel d'Albuquerque, seu fillo, com pro- 
curação bastante de sua mãe. listes vieram com 
uma contrariedade, dizendo: «que a Cidade alle- 
gára já no feito (processo) os artigos da lesão 
que expunha, sem que fôssem recebidos, pelo 
que já não podia allegar a lesão. Que desde o 
tempo em que se havia feito o contrato, sc ha- 
via passado mais de quatro annos; e que a cida- 
de de Lisboa era uma das prineipaes da chris- 
taudade e muito nobre; e de grande renda, e uma 
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das cousas mais neeessarias que tinha, € sem a 
qual se não podia manter, cra o chafariz do Rei, 
de que bebia toda a eidade, e que não havia ou- 
tra agua de beber, para a gente de Lisboa. Que 
as casas da contenda estavam sobre o chafariz 
e sobre a arca da agua; por isso o que morava 
n'ellas, ficava senhor do ehafariz e os seus ser- 
vidores podiam deitar na agua sujidade, peçonha 
e oque quizessem; pelo que fôra grande provei- 
to da Cidade comprar as ditas easas, e não ha- 
via cousa em que se estimassem, por serem de 
tão absoluta necessidade; de modo que, ainda 
que a cidade désse muito mais dinheiro de que 
o ajustado, fazia muito bom partido, etc.» Foi 
recebida esta contrariedade, e a Cidade foi com 
a sua repricação (replica) e os réos com a trepri- 
cação (trcpliea). Afinal proferiu-se a senteuça 
em l6de fevereiro de 1542, pela qual a Cidade 
foi condemuada a pagar aos réos 2:500 eruza- 
dos. Por aquelle tempo era tal a concorrencia 
dos que iam buscar agua ao chafariz do Rei, 
tacs as brigas, chegando a haver mortes, que a 
camara teve de regular a vez e distribuir as bi- 
cas, pela seguinte postura: «Constando 20 sc- 
nado que ha homens brancos, negros, e moiros, 
que sc vão pôr ás bicas do ehafariz do Rei a 
vender agua a quem a vac busear, de que se 
seguem brigas, ferimentos, e mortes, faz a sua 
postura para a repartição das ditas bicas pela 
mancira seguinte: Na primeira biea indo da Ri- 
beira para ella, eneherão pretos forros, e capti- 
vos, e assim mulatos iudios, e todos os mais ca- 
ptivos, que fôrem homens. Logo na segunda se- 
guinte poderão encher os moiros das galés só- 
mente a agua, que fôr uccessaria para suas agua- 
das, e tendo eheios seus barris, ficará a dita bi- 
ca para os negros, c mulatos conforme a deela- 
ração atraz. Na terecira e quarta, que são as 
do meio, encherão n'ellas os homens e moços 
braneos, e na quinta logo seguinte, eneherão as 
mulheres pretas, mulatas, indias forras, e eapti- 
vas; e na derradeira bica da banda de Alfama 
encherão as mulheres, c moças braueas, confor- 
me a deelaração das bieas, sob pena de quem o 
contrario fizer do que está dito, sendo pessoa 
branea e forra, assim homem como mulher paga- 
rá 28000 réis de pena, e estará na eadcia tres 
dias sem remissão; de que haverá metade da 
pena do dinheiro quem o aeeusar, e a outra mc- 
tade para a Cidade. Da mesma peua terão os di- 
tos braneos, mulatos, indios, e pretos forros, que 
encherem por dinheiro, ou achando-se que en- 
eham em qualquer outra biea das que se lhe no- 
meou, posto que corra a dita agua no ehão, e 
não poderão encher nas dcelaradas, e os negros, 
e captivos, e os mais escravos e escravas, como, 
fôóram pessoas captivas, que o contrario fizerem 
do que está dito, serão publicamente açoitados 
com baraço, e pregão de redor do dito chafariz, 
sem remissão conforme a provisão de el rei nos- 
so senhor novamente passada, as quaes penas se 
exeeutarão tres dias depois da publicação d'esta 
postura, que se lhe dão para vir primeiro à no- 
ticia dos moradores d'esta eidade.» Juuto ao 
Chafariz do Rei existiam duas propriedades, 
uma pertencente a Luiz de Carvalho, a outra a 
Praneiseo de Sousa; cada uma tinha um poço, vin- 
do a agna da mesma nascente, Um alvará de 5 de 
março de 1598, ordenou a Luiz de Carvalho que 
mandasse entupir o poço, por causa da grande 
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diminuição d'agua que se reconhecia no ehafa- 
riz, quando ela se tirava para o poco, c da 
abundaneia quaudo se não tirava. Outro alvará, 
com a mesma data, ordenava tambem ao senado 
que tomasse posse do poço existente na proprie- 
dade de Franeisco de Sousa, e que a agua fôssc 
para ali conduzida por um cano separado, Luiz. 
de Carvalho oppôz se energicamente ao cumpri- 
mento do alvará que lhe dizia respeito, e seguiu- 
se uma renhida contenda, até que afinal o sena- 
do ficou senhor do poço em5 de dezembro de 
1612, depositando a quantia de 7 05000 réis, 
que em 26 de agosto de 1614 foi entregue á her- 
deira de Luiz de Carvalho, D. Brites Dayalla, 
com escriptura de quitação, iudemnisando-a as- 
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Chafariz do Rei 


` 
sim da falta do mesmo poço. O ehafariz tem 
ainda hoje 9 bicas, e em 1851, data da publiea- 
ção da Memoria sobre chafarizes, cte., diz Velloso 
de Andrade que existiam, perteneeutes ao cha- 
fariz do Rei, 10 companhias de aguadeiros. 
A postura de 1551, acima transcripta, só nos fa- 
la de 6 bicas, e assim tambem nos diz Velloso 
de Andrade n'uma relação descriptiva do ehafa- 
riz, publicada na sua Memoria. N'esta rela- 
fio mencionam-se 6 bieas de pedra, com os seus 
jocaes de bronze, todas em uma linha direita, 
de 80 palmos de comprido, distando entre si 11 
palmos, N'uma nota publicada no fim d'esta re- 
lação, lê-se: «Bem se deixa vêr que aquelle 
frontispieio apainelado, é coevo com todas aquel- 
las bieas, e ellas são nove ce não seis, como se 
meueiona. Tambem medimos, e por duas diffe- 
rentes vezes, tanto por fóra como por dentro, 
para mais segurança, as distaneias entre cada 
uma, e acháirmos 10 palmos exaetos; ora, sendo 
oito os intervallos, cis ahi temos a linha de SO 
palmos, como diz aquelle autor, e rigorosamente 
assim €; por isso diligenciâmos quanto nos foi 
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para achar a epoca certa em que teve 
o augmento das tres bicas, o nada mais 
mos, senão que em 3 de outubro de 1774 
earam ali umas obras, que (segundo o re- 
das folhas semanaes) duraram até 2t de 
) de 1775, gastando se em aviamentos 
90 réis; em joruaes 9725345, total réis 
635. Porém, esta quantia, por diminuta, 
corresponde á obra que ali se vê; e porque 
tor no caleulo que faz da capacidade da 
rva do abatimento a um lanço de muro 
“que está dentro da mesma, e este muro è 
o (em continuação da miua) por onde eorre 
a da nova nascente para as T bicas, que fi- 
| da parte da Ribeira Velha, se se misturar 
om a primitiva da conserva, onde pareee que 
teriormente não havia necessidale de tal mu- 
dá isto indieios de que aquelle augmento tal- 
| se fizesse no mesmo anno de 1699. Comtu- 
nada polemos assegurar, por falta de esela- 
cimentos, não obstante quanto trabalhâmos 
ara os conseguir.» No anno de 1699, a agua eo- 
'meçou a apparecer muito barrenta, tornando-se 
incapaz de se beber, e o senado, para conhecer 
“a eausa d'esta perturbação, mandou-a examinar. 
Despejou se então o tanque da eonserva da 
agua, e encontrou-se no fim, junto ao angulo que 
olha para o norte, uma embocadura de eano, por 
onde entrava grande porção de agua turva, que 
iufeccionava a outra completamente. Ignorando- 
se da mesma fôrma o priucipio e a origem d'es- 
p embocadura, continuaram as investigações, c 
“à entrada do beeco Coberto, hoje becco de Silva, 
qe por detraz do cliafariz sóbe para'o Areo de 
S. Pedro, se encontiou uma arca pequena de 
eineo palmos de comprido e tres e meio de lar- 
O, toda feita de tijolos, coberta com uma lage 
enterrada 20 palmos; e mais para dentro, no 
mesmo beeço, e n9 mesmo nivel, appareceu outra 
area da mesma fórma que a primeira. Este lo- 
cal é indicado pela elaraboia que fica ao lado 
direito na rua de S. João da Praça. 

Chafariz de S. Pedro d'Alcantara. Estava col- 
locado junto do deposito mesmo defronte do re- 
colhimento de S. Pedro d'Aleantara. Era de ean- 
taria, e tinha 5 bieas de boa agua, que começou 
a correr em 8 de setembro de 175t. Passou ha 
já bastantes annos para a rua de S. Sebastião 
das Taipas, e depois para o começo da calçada 
da Gloria, onde ainda existe. 

Lisboa (Collegio dos Nobres em). V. Keal Col- 
legio dos Nobres. 

Lisboa (Companhia das Águas de). V. Alviella 
(Canal do), no vol. 1, pag. 895. 

Lisboa (Companhia do Gaz de). V. Numina- 
ção, vol. 111, pag. 952. 

Lisboa (Conquista de). V. Lisboa ( Tomada de). 

Lisboa (Conservatorio Real de). V. vol. n, 
pag. 1120. 

Lisboa (Conventos de frades em). Existiam 
muitos, assim como de freiras, pertencentes a 
differeutes ordens religiosas, os quaes mencio- 
naremos por ordem alphabetica. Na Bibliotheea 
Naeional existe um manuscripto muito eurioso e 
importante, intitulado Descripção dos monumentos 
sacros, onde se deserevem todos os conventos, 
egrejas, hospieios e eapellas, até á data de 1840, 
quo se lê no frontispicio. E” recopilado por 
Gonzaga Pereira. 

Convento da Boa Hora. Foi construido em 1633 
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com esmolas do povo. Pertencia á ordem dos ere- 
mitas descalços de Santo Agostinho. Viveram 
aqui os frades dominicos irlanlezes, que vieram 
a este reino pelos anuos de 1630, conservando-se 
até 1658, anno em que passaram para o seu eon- 
vento do Corpo Santo (V. Convento do Corpo 
Santo). Os congregados do Oratorio de S. Filip- 
pe Nery recolheram-se aqui em 16 de julho do re- 
ferido anno de 1668, permanecendo até 1674, 


, mudando-se n'este anno a l{ de agosto em so- 


lemne proeissão para o couvento do Espirito 
Santo Os religiosos da ordem desealça do Santo 
Agostinho tomaram posse do convento em 1674, 
por mere da rainha D. Luiza de Gusmão, e eon- 
seutimento do 2.º visconde de Barbacena, Jorge 
Furtado de Mendonça, primeiro padroeiro do 
convento. Os frades, que constituiram o novo mos- 
teiro, deram-lhe o titulo de Nossa Senhora da 
Boa Hora, titulo que conservou até à extineção 
das ordens religiosas em 1834. Construin-se no- 
va egreja, lauçando-se a primeira pedra em 8 de 
setembro de 1677, sendo à capella-mór feita pelo 
referido fidalgo, e por esse motivo os senhores 
de Barbacena fôram padroeiros até 18334. O cou- 
vento estava situado na rua Nova do Almada, 
u'um pequeno largo, eujo adro ficava na frente 
do Pote das Almas, denominação que tinha 
aquelle sitio que formava esquina para a actual 
rua de S. Nicolau. Tanto o convento como a egre- 
ja nada tinham de notavel nem em pintura nem 
em esculptura. Pela expulsão das ordeus religio- 
sas em 1531, estabeleceram-se n'aqueile edificio 
os tribunaes civis, erimiuaes e orphanologieos 
de Lisboa, e os cartorios dos respcetivos escri- 
vães. Ainda se chama vulgarmente o tribunal da 
Boa Hora. 

Convento dos Caetanos, ou theatinos. Era de 
elerigos regulares d'esta ordem, sob a invocação 
de N. S. de Divina Providencia. Foi fundado, 
em 1650 pelo padre napolitano Antonio Ardizo- 
ni Spinola, doutor em Theologia, elerigo regu- 
lar, muito affeiçoado aos portuguezes, e espe- 
eialmente a D. João IV. Veiu da India em 1645. 
Sendo o principal da ordem theatina, e vendo 
que os religiosos viviam n'um hospicio, estabe- 
leeido n'umas easas de aluguer, muito limitado 
para abrigar os numerosos religiosos da sua or- 
dem que vinham ao porto de Lisboa esperar 
a saida das naus de viagem, para seguirem á In- 
dia como missionarios, impetrou autorisação 
do referido monareha para eonstruir um con- 
vento digno da sua ordem. D. João concedeu-lhe 
um hospicio no sitio de Santa Catharina, em- 
quanto se não fez o novo convento, que se con- 
eluiu em 1653, sendo benzido em 23 de setem- 
bro do mesmo anno com o titulo de hospicio. O 
loeal escolhi» fôra no Bairro Alto, oude existia 
o palacio d'um fidalgo, horta, pomar e logradou- 
ros que ehegavam á rua Pormosa, easas conti- 
guas e quintaes. ra sitio muito saudavel e d'on- 
de, pela sua elevação, se deseobriam lindos pon- 
tos de vista de terra e mar. Foi comprado todo o 
terreuo oceupado por aquellas construcções, mais 
ou menos arruinailas. O plano foi elaborado pelo 
padre theatino Guarini, natural de Modena, ar- 
ehitceto da casa dos duques de Saboia. Em 1631 
D. Peiro IL concedeu aos frades mais terreno 
para a construeção d'um novo edificio mais gran- 
dioso. Foi no dia 7 de abril de 1695 que o aree- 
bispo de Lisboa, D, Luiz de Sousa, lançou a pri- 
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meira pedra no novo edificio, mas a egreja não | 
chegou a acabar-se. O terremoto de 1755) 
causou estragos enormes ao convento, obrigando 
os religiosos a fugir para a quinta que possuiam 
no Campo Grande, onde haviam fundado um hos- 
pital para os doentes da sua ordem. O padre D. 
Luiz Caetano de Lima reedificou à sua custa o 
convento e a egreja, voltando os religiosos para 
a antiga casa na quaresma do anno de 1757. No 
convento viam-se muitos quadros em todas as 
paredes dos dormitorios, em que sobresaiam os 
retratos de muitos varões distinetos pelo seu ta- 
lento e respeitabilidade, como D. Antonio Cac- | 


tano de Sousa, D. Manuel Caetano de Lima, e | 


muitos outros da ordem theatina. À capella- 





mór era adornada com pequenos quadros nos re- 
tabnlos. Em 1311 estabeleecu-se no conveuto a 
Real Aeademia de Desenho e Arehiteetura Ci- 
vil, que em 1822 passou para o novo estabele 
eimento no palacio do Rocio, voltando em 1823 
outra vez para o eonvento, d'onde foi para a 
Estrella, vindo depois para Academia das Bellas 
Artes, que se estabeleceu em outubro de 1836, 
no antigo convento de S. Francisco da Cidade. 
Sendo extinctas as ordens religiosas em 1634, o 
edificio do convento fai aproveitado para o Con- 
servatorio Real de Lisboa e Inspeeção Geral 
dos theatros (V. Conservatorio). A egreja, que 
estava profanada e abandonada desde 1812, foi 
tambem renovada, principiando as obras em 1856 
e terminando só 11 annos depois, em 1867, sen - 
do então exposta 4 veneração dos devotos com a 
maior solemuidade em 20 de ontubro do referido 
anno. 

Convento do Carmo. V.vol. 11. pag. 762. 

Convento do Colleginho. Assim era conhecido 
o convento de Santo Antão, o Velho, de frades 
eremitas calçados de Santo Agostinho. Foi o pri- 
meiro collegio que os jesuitas tiveram em Lisboa, 
fundado em 1579, com auxilio do eardeal-rei D. 
Henrique. Parece que o eonde de Soure lhes den 
o edifieio para o eollegio, e que tambem eoneor- 
ren muito para a sua construeção, pois que foi 
feito padroeiro do convento. Resolvendo os jesui- 
tas fundar um collegio mais vasto e mais sum- 
ptuoso, proprio para ser a cabeça da sua ordem 
em Portugal, venderam o de Santo Autão,o Ve: 
lho, aos frades gracianos, par intervenção do 
mesino conde de Soure, para jazigo de suas fami- 
lias, com a pensão de nm officio annual. Este 
templo, eomo ordem dos eremitas calçados de 
Santo Agostinho, teve principio cm 25 de abril 
de 1594, dia em que se fez o contrato da venda. 
O convento do Colleginho está situado á Moira - 
ria, mum pequeno largo, denominado Collegi- 
nho, proximo da calçada de Santo André e do 
largo do Terreirinho, e no extremo da aetual rua 
Marquez de Ponte de Lima. O edificio nuuca se 
coneluiu, e é hoje totalmente differente do que 
existia antes do terremoto de 1755, que esta bore 
rivel eatastrophe arruinou completamente, ficando 
de pé só a egreja, que teve poncos estragos. Os 
frades estiveram no entretanto n'uma pequena 
capella que existia na eêrea, emquanto a egre- 
ja se reparou. E' seu orago Nossa Senhora da 
Encarnação, supposto que tivesse o rome de 
Santo Antão. A egreja tem 5 altares, incluindo a 
capetla-mór. Ha ali mma imagem de Nossa Se- 
nhora do Bom Despacho, que é de muita devo- 
cão, e eom uma antiga irmandade. Em 1833 
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foi a egreja dada, por ordem do governo eonsti- 
tuido, aos padres redemptoristas da ordem d 
Beato Affonso Maria de Ligorio, ficando os pa- 
dres da Graça sempre eom o direito ao senhorio. 
Conservaram-se n'este eollegio até 24 de julho 
do mesmo anno, e no pouco tempo que ali esti- 
veram, lhes mandou o governo eoncertar a egre- 
ja, o convento, e a eapella que estava na cêrea, 
da invocação de S. Franeiseo Xavier, que fôra 
ainda eonstruida pelos primeiros padres jesuitas 
que lhabitaram o convento. Pela extincção das 
ordens religiosas em 133! o governo constitu- 
cional offereceu a egreja å irmandade de Nossa 
Senhora do Bom Despacho. O convento esteve 
oseupado como quartel do 4.º batalhão da Guar- 
da Nacional de Lisboa, e parte do mesmo con- 
vento serviu como tribunal de jury. Moje está 
ali um deposito de mobiliario para o exereito e 
na parte do autigo convento vivem algumas se- 
nhoras viuvas de militares. 

Convento dos Congregados de S. Raphael. Era 
situado no prineipio da rua d'Adiça, entre as 
ruas de S. Pedro e S. João da Praça No largo 
ainda hoje ehamado de S. Raphael, existia uma 
capella e um hospicio d'esta ordem. Foi fundado 
pelos padres congregados em 1600. O hospicio 
caiu pelo terremoto, escapando apenas a capel- 
la, com poucos estragos, que logo se repararam. 
Depois de 1831 foi vendida a capella e o terre- 
no oeenpado pelo hospieio,e o comprador edifi- 
cou ali uma boa propriedade, que ainda existe. 

Convento do Corpo Santo. O estabelecimento 
do collegio dos dominicos irlandezes em Lisboa 
foi devido á guerra promovida por Henrique VIII, 
guerra eontinuada por sua filha, à rainha Iza- 
bel, eontra o catholicismo na Irlanda. Aquelles 
mouarehas fôram os mais energieos flagellos da 
religião catuolica; mandaram destruir todas as or- 
dens religiosas, arrazar os conventos e eon- 
fiscar-lhes os bens, desterrando as religiosos, e até 
matando muitos d'elles. A ordem dos prégado- 
res foi tambem anniquilada, porém alguns re- 
ligiosos dominicauos mais temerarios, conser- 
varam-se escondidos e disfarçados para auxiliar 
os filhos da Egreja. Estes padres, com muito tra- 
balho e riseo da propria vida, industriavam no 
Christianismo alguns rapazes pertencentes a fa- 
milias nobres que se distinguiam pela intelli- 
gencia e confiança nas eousas divinas, e depois 
de lhes lançarem o habito da ordem de S. Domin- 
gos, os mandavam a Bespanha, italia e França, 
onde a religião eatholica então mais florescia, 
para depois de bem eultivados tanto em virtu- 
des eomo em seiencias, voltarem å Irlanda como 
missiorarios. Crescendo esta propaganda, pare- 
cen eonveniente aos padres irlandezes não seli- 
mitarcin só a adquirirem adeptos na sua provin- 
eia, e trataram de fundar tambem um seminario 
para os eollegiaes irlandezes n'algumas terras 
de Hespanha. Firmes n'este proposito lembra- 
ram se de Portugal, por ser notorio este paiz 
conservar o mais profundo acatamento e zelo 
pela fé eatholica. Como emissario mandaram en- 
tão a Lisboa fr. Domingos do Rosario, varão 
muito afamado pela sua virtude, respeitabilida- 
de e dedieação pela Egreja, bem provada pela 
instituição a que procedera do seminario de Lo- 
vaina, em Flandres. Fr. Domingos do Rosario 
achava-se em Madrid quando recebeu esta or- 
dem, e sem mais demora tratou de alcançar do 
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elhano umas cartas de apresenta- 
os governadores de Portugal, então 
dominio hespanhol, e partiu em seguida 
boa, em junho de 1629, acompanhado 
theus da Cruz e fr. Pedro Martyr. Che- 
o à capital dirigiram-se ao convento de S. 


o com impaeieneia. Apresentando depois 
artas d'el-rei D. Filippe aos governadores 
no, obteve logo licença para estabelecer o 
ospicio, licença que foi confirmada pelo 
“hicracense D. Lourenço Tramalho, como 
d'um breve passado em 6 de novembro 
. O hospicio instituiu-se n'umas casas que 
des alugaram na quinta da Legacia, si- 
na Cotovia, hoje praça do Principe Real, 
e ali se recolheu fr. Domingos do Resario com 
us dois companheiros, e mais um padre ir- 
z, chamado Duarte Mogle, que residia no 
nto de S. Domingos de Bemfica. Perto 
anno ali se conscrvaram, porém como o 
picio ficava muito distante das easas dos fi- 
gos que o ajudavam eom inportantes esmo- 

e de quem os padres eram eonfessores, trata- 
estes de proeurar hova casa para o hospi- 
pio; mudaram-se então para a calçada do Com: 
bro, onde permaneceram dois aunos, passando 
“depois a outras casas mais espaçosas junto da 
— egreja do Loreto, em que tinham a commodidade 
s poder celebrar missa dentro do hospíeio. Ali 
ram até setembro de 1633, epoca cm que o 
or de Barbacena e aleaide mór da Covilhã, 
z de Castro do Rio, sendo muito affeiçoado 
ordem dominicana, c com especialidade a fr. 





das comedias das Fangas da Farinha, junto á 
Calcetaria, que ficava eoutiguo ao seu palacio, 
para onde os padres se transferiram em 13 do 
referido mez e auno. às Fangas da Farinha cha- 
avam-se ao sitio onde se vê hoje o largo da 
Boa Hora, c a Caleetaria ficava pouco mais ou 
“menos, entre a egreja de S. Julião e a actual 
“praça do Municipio. Houve grande trabalho cm 
“transformar em cellasinhas os camarotes que ti 
“nham servido no citado pateo, e o proprio paleo 
do theatro se aprovcitou para a eapella mór, que 
se construiu de madeira de pinho; a eapella foi 
pintada por dentro e adornada com imagens, scu- 
do colloeada em logar mais clevado a de Nossa 
Senhora do Rosario, que se escolheu para ora- 
da nova casa religiosa. Terminada a capella 
mor celebrou se a primeira missa a 21 de no- 
vembro ainda de 1833 já assistiram mui- 
tos fidalgos e povo. Os religiosos eram já 12, e 
“tornaram-se muito conhecidos e respeitados; as 
esmolas dos devotos começaram a afiluir extraor- 
dinariamente. Sabendo d'estes faetos, o geral da 
ordem fr. Nicolau Rodulfo, nomeou em 163f pri- 
meiro reitor do collegio fr. Domingos do Rosa- 
vio, que até então dirigira os religiosos com o 
» titulo de vigario do hospicio. O collegio foi to- 
mando as maiores proporções, c em 26 de junho 
de 1636 o arcebispo de Lisboa, D. Rodrigo da 
unha, concedeu licença para terem o Santissi- 
mo,e que os frades se constituissem em eommu- 
nidade, observando todos os exercicios com a 
maior humildade c devoção. A duqueza de 
Mantua, então regente do reino, protegia muito 
- O convento, e manifestava grandes descjos de o 
“tornar mais grandioso, quaudo se deu à revolu- 
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ção do primeiro de dezembro de 1640, que à obri- 
gou a sair de Portrgal no principio do anuo 
seguinte. À restauração do reino foi muito pro- 
picia 20s dominicanos irlandezes, porque D. João 
IV teve sempre grande consideração pelo con- 


| vento c protegia-o com avultadas esmolas. De- 


s, onde fr. Domingos do Rosario cra já . 


pois da morte do menarcha, a rainha regente D. 


| Luiza de Gusmão comprou um terreno espaçoso 


ngos do Rosario, doou ao hospieio o pateo | 


para a fundação do novo collegio do Corpo Santo, 
anxiliando generosamente as obras, e dotando o 
eollegio eom importantes e perpetuos rendimcn- 
tos. Parcee haver divergencia nos nossos chro- 
uistas. O padre Antonio (Carvalho da Costa cou- 
ta assim a edificação do collegio do Corpo San- 
to, mas fr. Lucas de Santa Catharina, vol. iv da 
Historia de S. Domingos diz que fr. Domingos 
do Rosario, chegando a Lisboa, toi effectivamen- 
te reeolher-se no convento de S. Domingos, mas 
cm seguida apresentou-se à rainha regente,a 
quem narrou o infeliz estado do catholicismo na 
Irlanda, pelas prepotencias de Henrique VII e 
de sua filha, a rainha Izabel, impetrando a edi- 
ficação do collegio dos Irlandezes. Na TIistoria 
de S. Domingos lê-se que fr. Domingos do Rosa- 
rio chegou a Lisboa em 1658, e que D. Luiza de 
Gusmão lhe dera a eseolher a localidade para o 
collegio dos Irlandezes, em que pudessem resi- 
dir 50 religiosos. O sitio escolhido fôra então 
um terreno livre entreos Remolares eo Corpo 
Santo, onde se realisou a construcção. À pag. 
875, diz fr. Lucas de Santa Catharina: «hé a casa 
na Arehitectura de pouca fabrica, antes de quem 
fundava Aula, que vivenda; ou antes de quem 
lavrava Armazem para prover os Soldados de 
Christo, que Palacio para os recolher com des- 
cauço e regalo». O terreno perteneia a tres donos, 
dois dos quaes não queriam vender a sua parte. 
Depois de grande lueta, fr. Domingos do trosa- 
rio, ajudado pela protecção da raiuha regente, 
venceu a questão, e o terreno foi comprado aos 
tres proprictarios pela quantia de oito mil c tan- 
tos cruzados, que D. Luiza de Gusmão mandou 
pagar pelo thesoureiro da sua easa, André Vieira 
Tinoco. Apenas as obras começaram, logo os pa- 
dres irlandezes tiveram tres embargos, sendo um 
do Senado da Camara, que prohibia qualquer 
construcção fóra das muralhas velhas; outro da 
irmandade da Senhora da Graça, erecta na cr- 
mida do Corpo Santo, pertencente aos pescado- 
res, os quaes aprovcitavam aquelle terreno para 
enxugar as redes, allegando dar-lhes esse direito 
a mercê d'uma doação muito antiga dos reis de 
Portngal; o tereeiro embargo foi do eura e ele- 
rigos da cgreja de S. Paulo, que não queriam ad- 
mittir na sua freguezia conventos de religiosos. 
No fim de tantas demandas, os padres irlande- 
zes ficaram vencedores, c as obras do novo colle- 
gio do Corpo Santo prossguiram, collocando-se a 
primeira pedra em £ de maio de 1659. Esta ceri- 
monia foi celebrada solemnemeute pelo bispo 
de Targa e cleito de Lamego, D. Franeieco Sot- 
tomaior, assistindo os inquisidores, ministros de 
tribunaes, prelados, as pessoas mais notaveis da 
côrte, toda a nobreza do reino, e a eommunida- 
de do convento de S. Domingos. Tocou a musica 
da capella real, e pronunciou um sermão o padre 
mestre fr. Fernando Sueiro, prégador d'el-rei. 
Do collegio dos Irlaudezes sairam para a Ír- 
landa, como missionarios, muitos religiosos, que 
soffreram martyrio nas missões a que fôram des- 
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tinados. Quando o convento se concluiu, transfe- 
riram-se para lá os religiosos e collegiaes irlan- 
dezes, que viviam na antiga casa das Fangas da 
Farinha. N'uma das paredes do templo se collo. 
cou uma lapide com a seguinte iuscripção: 


A SACRA E REAL MAGESPADE 
DA RAINHA DE PORTUGAL, 
D. LUIZA DE GUSMÃO, 
FUNDOU ESTE MOSTEIRO, 
PARA RELIGIOSOS IRLANDEZES, DE 8. DOMINGOS, 
DEDICADO A N. 8. DO ROSARIO 
E AO PATRIARCHA DE S. DOMINGOS 
4 DE stalo DE 1609. 


Pr. Domingos do Rosario falleceu em 30 de 
junho de 1662, e foi sepultado na egreja do Cor- 
po Santo, sob uma grande pedra em que se gra- 
vou um extenso epitaphio, eseripto em latim, o 
qual vem publicado no vol. .v da Historia de S. 
Domingos, a que já nos referimos, a pag. 879. 
Tanto a egreja como o collegio soffreram muito 
com o terremoto de 1755, mas reedificaram .se, 
concorrendo muitos devotos com avultadas esmo- 
las. Posteriormente a egreja tem sido por vezes 
renovada. Ha bastantes annos incendiou se um 
dos altares, ficaudo muito deterioradas pelo fogo 
as imageus de Senhor Morto e de Nossa Senho- 
ra; depois da reparação da capella collocaram-se 
ali as imagens do Senhor do Passos e da Senhora 
da Soledade. No collegio dos irlandezes, que por 
muitos annos esteve sob o dominio do padre 
Russell, continua-se a leceionar estudantes d'a- 
quella nação; e todos os padres irlandezes que 
permanecem em Lisboa, ou que vem de visita, 
ali são hospedados. O collegio ou convento do 
Corpo Santo tem quatro andares, e occupa o es- 
paço decorrido desde o largo onde está a porta 
de entrada para a egreja, indo pela rua do Lar- 
go do Corpo Santo até 4 travessa do mesmo ti 
tulo, em que se vê a entrada parao collegio. 

Convento de Corpus Christi. Era de religiosos 
da ordem dos carmelitas descalços de Santo Al- 
berto, reformado por Santa Thereza de Jesus. A 
rainha D. Luiza de Gusmão o fundou em 1618, 
em acção de graças de el-rei D. João IV ter si- 
do salvo do attentado de Domingos Leite Perei- 
ra, que traiçoeiramente, c por indicação do go- 
verno de Castella, pretendera assassinal-o. 1V. 
Leite Pereira, Domingos). O convento construiu- 
se no mesino local onde estavam as casas de que 
Leite Pereira se servira para realisar o seu cri- 
me. À primeira pedra uo edificio foi lançada em 
25 de setembro do referido anno de 16 £3, com to- 
da a solemnidade, pelo bispo de Elvas, D. Ma- 
nuel da Cunha, capellio-mór e areebispo cleito 
de Lisboa, acompanhado de parte da nobreza e 
de toda a capella real. As obras terininaram em 
1665. A rainha falleceu em 26 de fevereiro de 
1665, e foi sepultada no dia 27 no convento, 
num magestoso mausoléo da parte do Evange- 
lho. Alguns annos depois, D. Pedro Il, seu filho, 
o mandou trasladar para debaixo do sacrario. 
Todos os annos se celebravam solemnes exequias 
no anniversario da sua morte. O terremoto de 
1155 destruiu o convento quasi totalmente mas 
foi logo reeonstruido no anno seguinte. Estava 
situado a meio da rua da Princeza, chamada au. 
tes do terremoto rua dos Torneiros, e que é ho 
je mais vulgarmente conhecida pela rua dos 
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Fauqueiros, fazendo esquina para a rua de S. 
Nicolau. Na capella-mór da egreja existia um 
quadro ecommemorando o facto que dera ori- 
gem á fundação do convento e no seu altar via- 
se a imagem de Nossa Senhora do Monte do 
Carmo, que dizem ser a mesma que se vê hoje 
no altar da sacristia da egreja de S. Nieolau. O 
risco do edificio foi elaborado por um leigo da 
ordem earmelitana reformada, que em recom- 
pensa teve as honras de padre de missa. O titu- 
lo de Corpus Christi foi dado, porque seria no 
aia do Corpo de Deus que se deveria commet - 
ter o erime, quando passasse a procissão. Depois 
da extineção das ordens religiosas, tanto o con- 
vento como a egreja fóram vendidos em 1837 a 
particulares, que edificaram ali casas de habita- 
ção. Na propriedade que fórma a esquina da 
rua dos Fauqueiros para a de S. Nicolau, ainda 
se conserva o ponto da cimalha, as jancllas que 
perteneiam ao côro e o grande zimborio. O vulgo 
chamava Torneiros áquelles religiosos, por cons- 
tar que, nas horas horas vagas, se entretinham 
em trabalhos de torno, no que chegaram a ser 


, peritos. Pinho Leal, porém, é de opinião, que es- 


sa aleunha lhes proveiu do convento estar situa- 
do na rua dos Torneiros, que já assim se chama- 
vam antes da fundação do convento O pequeno 
largo, que se fórma n'aquelle local, ainda hoje 
é conhecido pelo Largo dos Torneiros. 

Convento do Desterro. Da ordem dos monges 
de S. Bernardo. Foi fundado por elles mesmos 
em 1591, estando Portugal sob o dominio caste- 
lhano, lançando-se a primeira pedra em 8 de 
abril d'esse anno. À egreja tevc a invocação de 
Nossa Seuhora do Desterro. Os frades destina- 
vam o novo eonvento para ser a casa principal 
da ordem em Lisboa; conservaram obras durante 
13 anuos, e não se podendo concluir até 1640, 
D. João 1V não consentiu depois que ficasse sen- 
do a easa principal da côrte, e d'esta fórma não 
so acabou a egreja nova, destinando se a capel- 
la annexa ao convento para na côrte só poderem 
fazer hospicio. O convento era magestoso poden- 
do aecommodar grande numero de religiosos; ti- 
uha tres andares com grandes cellas. A egreja 
tornava-se notavel pela sua formosa cantaria c 
pela riqueza e variedade dos marmores que a 
adornavam interiormente. Em 1750 serviu inte- 
rinamente de hospital, quando se iucendiou o 
hospital de 'Fodos os Santos em 1U de agosto 
d'aquelle anno. Os enfermos para ali fôram le- 
vados, demorando-se até 1751, em que passaram 
para o convento de Santo Antão o Novo, que 
pertencia aos padres jesuitas. Em quanto estive- 
ram os doentes no convento, os frades recolhe- 
ram-se no palacio dos arcebispos de Lisboa, con- 
tiguo á sé, onde hoje se chama o pateo da sé. 
O terremoto de novembro de 1755 arruinou bas- 
tante o convento e derrubou toda a abobada da 
egreja, deixando apenas de pé as paredes e qua- 
si toda a frontaria. O mosteiro foi reparado, e os 
monges de S. Bernardo vieram de novo habital-o, 
mas sairam muitos annos antes da extincção 
das ordens religiosas. Depois foi muito tempo 
hospital da Marinha, emquanto não serviu o do 
Campo de Santa Clara. Em 1803 foi para aqui 
transferida a Casa Pia, que se havia fundado 
no castello de S. Jorge, a qual se conservou até 
1534, anno em que passou para o convento de 
Belem Emquanto a Casa Pia esteve no Des- 













e officinas no pateo para os orphãos apren- 
rem. Depois de 1834, foi o edifício destinado 
a quartel militar, estando aqui diversos cor- 
da guarnição de Lisboa, sendo o regimento 
infantaria n.º 7, que permaneceu mais tempo. 
q 1857, durante a epidemia da febre amarella, 
tabeleceu-se aqui um hospital para os ataca- 


emia, installou aqui o hospital de S. José 
outro lospital, sua dependencia, destinado 
tratamento de molestias secretas, c que ain- 
“hoje se conserva. Na capclla-mor da egrcja 

a imagem de Nossa Senhora do Desterro. 
imagem do Senhor dos Passos é de muita de- 
ção e muito perfeita. A irmandade tem o titulo 
real por terem sido irmãos os antigos monar- 
as, que beneficiaram a egreja com valiosos do- 
nativos. À cruz, que tem a imagem, descança 
n'um eyrineo de prata muito admiravel pelo scu 
valor e gosto artistico. Desdc antigas eras é cos- 
tume sair a imagem do Senhor dos Passos cm 
procissão n'uma sexta feira da quaresma; e ha já 
bastantes annos que à imagem é conduzida 
para a egreja da Encarnação na quinta feira, 
regressando na sexta feira À sua egreja com to- 
da a solemnidade, 

Convento do Espirito Santo da Pedreira Era 
assim chamado por lhe servir de alicerce uma 
grande pedreira, que autigamente caia sobre o 
vio Tejo. Pertencia 4 Congregação do Oratorio de 
S. Fillippe Nery. Nada consta da sua primitiva 
fnudação, sómente se sabe que o sitio em que cs- 
tava situado fôra dado por D. Adão, com o en- 
cargo de 529 reis cada anno para um anniversa- 
rio por sua alma, ua egreja de Santo Estevão 
de Alfama. Julgam alguns que a egreja fôssc 
construida pela rainha Santa Izabel, ou pelo 
menos se edificasse no scu tempo, á imitação da 
cgreja do Espirito Santo, de Alemquer, mas não 
não ha duvida que é mais antiga, porque já no 
anno de 1279 se achava fundado, como cousta 
d'uma escriptura latina, que estava no seu carto- 
rio, em que no primeiro de março do mesmo an- 
no de 1279 fizeram doação a esta cgreja um Af- 
fonso Coruelano e sua mulher, Maria Moniz, d'u- 
ma vinha no termo de Lisboa para sustento dos 
pobres. Aiuda n'essa cpoca Santa Izabel não ha- 
via casado com el-rei D. Diniz. Alguns seculos 
depois tornou a edificar-se a egreja do Espirito 
Santo da Pedreira, por estar já muito damuifica- 
da e quasi arruinada com o tempo. Esta reedifi- 
cação começou em agosto de 1514, e concluiu-se 
em 1516, com uma avultada esmola d'el-rci D. 


Espirito Santo d'esta egreja, e com esmolas dos 
mais irmãos e as rendas da irmandade. No co- 
meço do seculo xvim é que se acabou de aperfci- 
çoar a cgreja, vivendo no couvento os padres da 
Congregação do Oratorio. A irmandade do Es- 
irito Sauto fez á sua custa, com dispendio de 
:000 cruzados, a capella-mór, que cra toda de 
pedrarta lavrada, e embutida de varios jaspes, 
pórfidos, e outras pedras preciosas. Havia outra 
capella de muito boa architectura, tambem de 
pedraria embutida, a que coroava um zimborio 
ou cupola, sustentada sobre quatro arcos, que for- 
mavam as quatro faces da mesma capella. Foi 
construida pela rainha D. Maria Francisca lza- 
bel de Saboia, mulher de D. Affonso VI, e dc- 


d'aquella terrivel doença. Terminada a epi- | 
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ro fizeram-se no edificio grandes accommoda- ' pois de D. Pedro II, que a dedicou a S. Francis- 


co de Salles, bispo de Genova. Havia n'aquelle 
templo inuitas imagens de valor artistico; muitas 
reliquias, preciosos crnamentos, c grande quan- 
tidade de objectos de ouro e de prata, entre os 
quaes se notava uma corôa grande imperial de 
muita cstimação, de prata dourada, obra valiosa 
e antiquissima dedicada ao Espirito Santo. Juu- 
to à cgreja havia um hospital, que, por este mo- 
tivo, tinha o nome de hospital do Espirito San- 
to, onde com as rendas da mesma irmandade se 
susteutavam 12 pobres, que ali viviam commoda- 
meute. O hospital conservou-se assim desde a 
fundação da egreja até 1672, em que nas casas 
onde estava installado se começou a fundar o 
convento para os padres da Congregação do 
Oratorio, e por esse motivo não se proveram mais 
os logares dos 12 pobres, e cm seu logar se ap- 
plicaram as rendas, que com elles se gastavam, 
para dotes de donzellas recolhidas de 405000 rs. 
cada um. À irmandade do Espirito Santo foi ins- 
tituida pelos mercadores e homens de commereio 
da cidade de Lisboa. No anno de 1445 aggrega- 
ram-se-lhes outros irmãos d'uma coufraria tam- 
bem de mercadores, que fôra instituida na cgre- 
jade S. Francisco da Cidade, trazendo a confra. 
ria comsigo as suas rendas, que não cram poucas, 
como consta d'um accordão d'esta união, que cxis- 
tia no cartorio da mesma casa, feito em 22 de 
janciro do dito anuo de 1445, D'esta união dos 
mercadores Á irmandade uo Espirito Santo re- 
sultou que, crescendo mais os rendimentos, se 
augmentasse tambem assim o culto divino, como 
as obras de caridade em beneficio dos pobres; c 
ao mesmo passo cresceram honras e privilegios 
concedidos pelos monarchas, sendo os mais no- 
taveis, antes e depois d'esta união, os seguintes. 
D. João I concedeu o privilegio para serem cou- 
tadas as casas do dito hospital, e irmandade, pa- 
ra que nenhuma pessoa de qualquer qualidade 
pudesse tomar de aposentadoria. Este privilegio 
o confirmou scu filho, el-rei D Duarte, por alva- 
rá de 22 de abril de 1434. D. Affonso V os isen- 
tou de darem contas no Juizo das Capellas e Re- 
siduos, nomcando-lhes por seu juiz privativo o 
juiz ou ouvidor da alfandega, por alvará de 24 
de janeiro le 1458, o qual privilegio lhes conce- 
deu tambem e confirmou depois el rei D. Ma- 
nuel, em 20 de outubro de 1503. D. Affonso V 
ainda concedeu mais privilegios, que depois con- 
firmaram D. Manuel, D. Sebastião e Pilip- 
pe I de Portugal. Us monarchas não favorece- 
ram só a irmandade, tambem a ennobreceram, 
inscrevendo-se e os infantes como irmãos. Per- 
tenccramn, portanto, à irmardade do Espirito 
Santo da Pedreira, el-rei D. Manuel e sua se- 
gunda mulher, a rainha D. Maria; D. João III e 
sua mulher D. Catharina; D. Sebastião, o car- 
deal-rei Heurique, Filippe I de Portugal, a 
inperatriz D. Izabel, mulher de Carlos V e filha 
d'el-rei D. Mauuel; a duqueza de Saboia D. Bea- 
triz, os infantes D. Luiz, D. Fernando e D. Af- 
fonso. Com este exemplo, tambem se assignaram 
como irmãos as pessoas mais illustres da córte, 
fazendo se novo compromisso em 18 de abril de 
1706 para bom regimento e governo da mesma 
irmandade. Os pontifices Pio V e Gregorio XIII, 
seu successor, favoreceram sempre a irmaudade 
concedendo-lhe muitas indulgencias, graças, isen- 
ções e privilegios.O estabelecimento da Congrega- 
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ção do Oratorio neste convento efteituou-se pela 
doação que o provedor Diogo Lopes de Ulhoa, e 
mais irmãos da mesa da irmandade do Espirito 
Santo fizeram da sua egreja e ornamentos ao 
padre Bartholomeu do Quental e mais padres 
da referida congregação, reservando para si a 
irmandade a capella-mór e a administração total 
dos seus rendimentos. Esta doação foi feita em 
1 de maio de 1671, sendo confirmada pelo arce- 
bispo D. Antonio de Mendoça em 6 de agosto, 
c pelo breve do papa Clemente X expedido em 6 
de dezembro do mesmo anno de 1671. Os congre- 
gados só vieram habitar o convento em 14 de 
agosto de 1674. O edificio era sumptuoso, e es- 
tava situado, onde hoje se vêem os Armazens do 
Chiado, ficando alia egreja e a fachada princi- 
pal; chegava até ao Pote das Almas, hoje es- 
quina da rua de S. Nicolau, tendo nas trazeiras 
a rua do Crucifixo. A egreja tinha 7 capellas, 
sendo a capella-mor dedicada ao Espirito Santo. 
No convento existiam alguns quadros, que, dizem, 
não eram de graude valor. Na portaria viam-se 
os retratos do fundador da congregação, S. Filip- 
pe Nery, do padre Bartholomeu do Quental e 
outros pequenos quadros, bem como o retrato do 
P. Theodoro d'Almeida. Os congregados flores- 
ciam no pratico benefício da educação litteraria, 
cm que se destinavam a ensinar publicamente 
a Grammatica, Philosophia e Theologia, porém 
sobreveiu o terremoto de novembro de 1755 e o 
inceudio que se lhe seguiu, e o convento c egre- 
ja ficaram completameute destruidos havendo 
enormes perdas, em que se couta uma preciosis- 
sima custodia de diamantes, uma devota colle- 
cção de reliquias, e a grande copia de livros re- 
ligiosos que formavam uma bibliotheca impor- 
tantissima. Na horrorosa catastrophe morreram 
quatro padres congregados e muitas outras pes- 
suas. Os padres recolheram-se no couvento das 
Necessidades, onde continuaram com o magiste- 
rio, voltando para a sua antiga casa depois de 
reconstruida. O decreto da extineção das ordens 


religiosas em 183t tolerou a permanencia d'estes- 


cougregados, pelo facto de clles tomarem desde 
então o habito de S. Pedro, e conservarem as 
suas aulas, que eram de grande utilidade para 
a mocidade estudiosa. Passado pouco mais de um 
anno da publicação do citado decreto, os padres 
fóram de subito expulsos do convento, sendo os 


casas religiosas. Ainda por algum tempo se ce- 
lebrou missa na egreja, e todas as uoites oração 
mental. Finalmente o governo a mandou fechar. 
O convento e a egreja fôram vendidos cm 1835 
ao importante capitalista Manuel José de Oli- 
veira, 1.º barão de Barcellinhos (V. este titulo), 
a quem, pela sua enorme fortuna chamavam o 
Manuel dos Contos. O novo proprietario tornou 
então aquelle edificio no sumptuoso palacio que 
ainda hoje existe. Depois do falecimento do ba- 
rão de Barcelliuhos, a sua viuva continuou habi- 
tando o palacio, casou segunda e terceira vcz, e 
foi no tempo do seu terceiro marido, o já tam- 
bem fallecido visconde de Ouguella, que mudou 
de residencia. Esteve então ali estabelecido o 
Hotel Gibraltar, mais tarde o Hotel Universal, 
em seguida uma importante casa de commereio, e 
actualmente, como dissémos, os Grandes Arma- 
zens do Chiado. 

Convento da Eetrellinha De frades benedictinos. 
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Era o collegio de Nossa Senhora da Estrella, que 
foi fundado n'uma quiuta que se chamava Casa 
de Saude, em 1571, pelo cardeal-infante D. Ien- 
rique, sua irmã,a infanta D. Maria, e D. Luiz 
de Alencastre, commendador-mór da ordem de 
S. Bento de Aviz. Este convento servia de los- 
picio dos religiosos da ordem benedictina, quan- 
do vinham a Lisboa. Está situado no fim da cal- 
çada da Estrella, e tem ali estabelecido desde 
1s33t o hospital militar (Y. Hospital), tanto de 
portuguezes como de estrangeiros. Parece que 
no tempo da Guerra Peninsular tambem serviu 
de hospital. Em 1840, pouco mais ou menos, es- 
teve uos seus dormitorios a Real Academia de 
Desenho da Historia e Architectura Civil, crea- 
da em 23 de agosto de 1781; esteve tambem n'es- 
te convento a aula de esculptura, que depois se 
reuniu à Academia das Bellas Artes, quando se 
instituiu em 1836. Na capella-mór da egreja es- 
tava a imagem de Nossa Senhora da Estrella, 
de muita devoção. 

Convento da Graça. Era de religiosos eremi- 
tas de Santo Agostinho. O local, onde aiuda ho- 


je está situado, tinha antigamente a denomina- 


ção de Almajalla. Foieste o terceiro couvento 
que a ordem teve em Lisboa. Os proprios religio- 
sos fundaram o primeiro no anuo de 11147, nas 
raizes do monte, onde actualmeute se vê a er- 
mida de Nossa Senhora do Monte, em cujo al- 
pendre está a cadeira de pedra, onde S. Gens, 
bispo de Lisboa, costumava prégar e ensinar a 
doutrina aos christãos. Nas raizes do monte, con- 
fórme dissémos, para ^ lado do Oeste, construiu- 
se o primeiro convento n'um sitio depois chama- 
do Fornos do Tijolo, ao pé-do cemiterio moiris- 
co, Almocadar. A este logar ainda nos fins do 
seculo xvim se dava o nome de Almocadar, e bo- 
je Olarias. A primeira fundação não passava 
d'uma capella que já ali existia dedicada a S. 
Gens, que o povo da vidade offerecen aos pri- 
meiros ercmitas de Santo Agostinho que vieram 
a Lisboa, e d'umas casas contiguas que os reli- 
giosos construiram para lhes servirem de hospi- 
cio, que conservou o nome de S. Gens. Ali esti- 
veram até 12143 os eremitas. O monte e todo o 
seu districto, assim como outras terras situadas 
em ontros pontos, pertenciam a uma senhora cha- 
mada D. Suzana, muito affeiçoada á ordem de 


| Santo Agostinho, que dotou os religiosos com o 
seus bens confiscados, como acontecera ás outras | 


monte e tudo o seu districto, para fundarem um 
convento mais amplo e mais commodo. No cita- 
do anno de 1243 edificou-se então no cume do 
referido monte a nova casa religiosa. Mudou-se 
tambem a historica cadeira de pedra e mais re- 
liquias de 5. Gens. Estesitio, porém, era muito 
desabrigado, muito ventoso, e causava grandes 
damnos ao convento e aos religiosos. O povo da 
cidade, vendo a impossibilidade de continnarem 
a viver ali os eremitas n'um local tão inhospito, 
offereceram generosamente o sitio de Almafalla 
para a construcção d'um novo convento. À offer- 
ta foi logo acceita, e as obras começaram em 
1271, 4 custa do povo, auxiliando el-rei D. Af- 
fonso IIL com um importante donativo. Em bre- 
ves aunos se concluiu uma commoda accommo- 
dação para 50 religiosos, que para ali fôram vi- 
ver, deixaudo na antiga capella de S. Gens a 
cadeira de pedra episcopal. Até 1305 o convento . 
teve a denominação de Santo Agostinho, mas 
n'esse amio começou a chamar-se convento de 
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enhora da Graça, titulo que a todos os 
d'esta ordem mandou pôr o prior ge- 


| honra da Virgem. No convento se estabeleceu 
jeça da ordem, existindo ali perpetuamente 
ovincial. O edificio aceommodava perto de 
O pessoas. Em 1556, 0 então reformador d'esta 
ineia, O vigario geral perpetuo fr. Luiz Mou- 
, vendo que a antiga egreja ameaçava ruina, 
deliberou a eúificar outra, e a Y de março 
ste mesmo auno, lhe lançou a primeira pedra 
spo D. Fr. Ambrosio Brande Ressiona, es- 
rde D. João 11I, e deão da capella real. As 
s duraram 9 annos, importando a nova egre- 
m inaisde setenta mil cruzados. A sua gran- 
e primôr de arehitectura a fez ser conside- 
ja um dos primeiros templos não só de Portu- 
|, mas de toda a Ilespanha. O padre Antonio 
vallo da Costa, na Chorographia Portugueza, 
a scguinte descripção: «E” edificio de tres 
aves de abobada de laçaria, e no lado de cada 
ma das naves eollateraes corre por todo o cor 
po da egreja uma fileira de capellas. Os altares 
ão 18, 1 em cada eapella que fiea debaixo da 
tribnna e detraz do altar-mór; 1 no eruzeiro, e 
os mais no corpo da egreja, 6 de cada lado, e o 
altar-mór. Nos topes das tres naves medias tem 
para serventia do povo 3 grandes portas, que fi- 
eam debaixo d'um alpendre, sobre o qual se es- 
tende o eoro. Em. proporcionada distancia e com 
regular medida, apparecc no retabulo do altar- 
mór a capellinha ou tribuna, em que está o San- 
tissimo Sacramento. No meio d'ella se levanta 
“uma fabrica de finissimos jaspes de varias côres, 
que se elevam em tarimas a 3 altos degraus, e 
no ultimo se vêem 2 anjos de prata macissa e fi- 


a 


cio nas azas, que cllas são as eortinas que des- 
eneerram e encerram o Sneramento quando se 
manifesta, os quaes deu o bispo de Hipponia, D. 
Pr. Antonio Botado, e os mandou fazer a Hippo- 
nia Augusta, cidade da imperio. Sustentam estes 
anjos nas suas mãos aquelle tão celebrado cofre 
que o rci de Ormuz mandou a D. Fr. Aleixo de 
“Menezes, sendo areebispo de Gôa; dentro d'el- 
le estão mais 2 eofres, e no ultimo está o Santis- 
simo; o 1.º é dc prata dourada, de obra de meio 
relevo com varios passos da Sagrada Eseriptura; 
dentro d'este está outro, que é todo de filagra 
na de ouro; este foi dado ao convento por D. 
Filippa de Vilhena. Dentro do mesmo cofre 
grande pendem de cadeias de fino onro duas pre- 
ciosissimas bolas de ambar, uma dada pelo viso- 
rei da India Mathias d'Albnquerque, e outra 
que deu o referido bispo de Hipponia D. Fr. An- 
tonio Botado. À easa toda está admiravelmente 
dourada e pintada, e nas suas paredes estão as 
figuras de 4 doutores da egreja. O primeiro al- 
tar, que está no cruzeiro do lado do Evangelho, 
é de Nossa Senhora da Graça, que no anno de 
1362 apparceeu milagrosamente nas praias de 
Caseaes; esta imagem tornou se de muita devo- 
ção, e a infanta D. Maria, filha d'el-rei D. Ma- 
nuel, a cobriu, c ao menino Jesns que tem nos 
braços, toda de prata. Esta capella pertencia aos 
correios-móres d'este reino. Esta Senhora tinha 
uma irmandade illustre e antiga, a que o eon- 
vento uniu a confraternidade da Correia; os in- 
fantes de Portugal fôram por muito tempo seus 
provedores. Esta irmandade, por consentimento 
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do eonvento, vendo as correias aos ficis eatholi- 
cos, cujos nomes ficam assentes nos scus livros, 
e unidos a cste respeito à Confraternidade de 
Nossa Senhora da Consolação de Bolonha. Em 
correspondeneia a este altar, da parte da Epis- 
tola, está a capella do Senhor dos |'assos, imagem 
de grande devoção. Não sae fóra da tribuna em 
que está com toda a grandeza e reverencia, se- 
não na vespera c dia da sua procissão na sexta 
feira depois da primeira dominga da quaresma. 
Junto à egreja fica a sacristia, que é uma das 
melhores que existem; está deecntemente ador- 
nada e lageada de jaspes azues e braneos. Na 
sacristia ha um santuario de reliquias de Chris- 
to, da Mãc de Deus, do Santo Lenho, S. João 
Baptista, de todos os santos apostolos, e de mui- 
tos santose santas martyres, que vieram de Ro- 
ma do santo padre Pio V. Tem grandes peças de 
ouro ¢ prata que servem na egreja, a que exec- 
de a todas é a cruz que vac na procissão do Cor- 
po de Deus da Cidade, e na do eonvento, a qual 
mandou da Índia o areebispo primaz de Gôa D. 
Fr. Aleixo de Menezes. O claustro maior do cou- 
vento é de pedra de differentes côres, que ajus- 
tam admiraveis primôres de toda a cspceie de 
architectura. Este convento era o mais rico da 
córte.» O claustro é de tres andarcs, c do ultimo 
se descobre a barra c grande extensão do rio Te- 
jo. Os rendimentos do convento exeediam a 
40:000 cruzados, além de muitos fóros de trigo e 
ecvada, da cêrca e quintas da Portella, de Santa 
Catharina de Ribamar, de Aldeia Gallega do Ri- 
batejo, de Caparica e de Alhos Vedros. Installa- 
ram-se alias antigas irmandades de Santo Agos- 
tinho; da Santa Cruz e Passos, que teve princi- 
pio no seculo xvr; ada Coneeição, instituida em 
confraria em 1605; do Rosario, dos homens pre- 
tos; de Nossa Senhora da Persia, instituida no 
seeulo xvi; de Jesus Maria José, do regimento 
da Armada; de S. Nicolau de Tolentino, do regi- 
mento de 16, e ainda outras. Parte d'estas ir- 
mandades já hoje não existem Tanto a egreja 
eomo o edificio do convento soffreram muito com 
o terremoto de 1755, sendo a egreja reeonstrnida, 
começando as obras em 1777 Na egreja, todos os 
quadros e tecto da capella-mór sãodo pincel de 
Pedro Alexandrino de Carvalho, assim como o 
tecto c a maior parte dos quadros da sacristia; 
na portaria mór existia o quadro de Santo Agos- 
tinho, trabalho de Vieira Lusitano No convento 
ainda havia mais quadros, feitos por Bento Coc- 
lho da Silveira, c por muitos outros. Todas as 
capellas da egreja são adornadas com imagens 
de madeira, notando-se entre ellas, como de me- 
lhor eseulptura, as de Nossa Senhora das Dôres, 
Nossa Senhora da Graça, Nossa Senhora da 
Conceição, c Senhor dos Passos. Antes do terre- 
moto de 1755,0 convento foi recdificado pelo ar- 
ehiteeto Custodio Vieira, e posteriormente pelo 
architecto Caetano Thomaz de Sousa Ha uma es- 
tampa em folha de formato grande da imagem 
do Senhor dos Passos, gravada pelo artista Bar- 
tollozi em 1810. O relogio que ainda hoje existe, 
e que se ouve a grande distancia pela altura 
em que está eolloeado, é trabalho de Custodio 
Viçosa. Todos os eonventos regulares c sceula 

res sofreram alteração posterior a 1833; primei- 
ramente, n'este anno, na formação das linhas de 
Lisboa, foi transferida a imagem de Nossa Se- 
nhora da Penha de França para a egreja da 
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Graça, c os religiosos d'aquelle convento sc reu- 
ulram na sua casa primitiva; fez se capitulo pa- 
ra haver prior annual, e, depois por decreto de 
8 de maio de 1834, fôram supprimidos todos os 
conventos, cffeituando se a saida dos religiosos 
até junho seguinte. Todas as pratas e bens d'a- 
quelle convento fôram para deposito, sendo ìn- 
corporados nos bens uacionaes, passando a egre- 
ja ao cuidado da irmandade do Senhor dos Pas 

sos e d'outras irmandades que se conseryavam 
ainda, ficando dois capeliães effectivos. A ima- 
gem da Senhora da Penha de França foi trasla- 
dada em solemne procissão para a sua capella 
em 2 de fevereiro de 1534, e no dia 31 de maio 
de 1:35 fôram transferidas tambem em solemne 
procissão para a egrejada Graça as freguezias 
de Santo André e de Santa Marinha, que já es- 
tavam annexas, e que ainda ali se conservam ( V 

Santo Audré e Sauta Marinha). O convento ficou 
servindo de quartel ao regimento de infantaria n.º 
10, e actualmente ao de infantaria u.º 5. As obras 
da reedificação da cgreja começadas em 1777, 
concorrendo com as despezas a irmandade de 
Santo Agostinho, pararam mais tarde por falta 
de recursos, conservando se até 1896 com parte 
dos tectos, respectivas paredes e cruzeiro ape- 
nas estucados, sem pintura alguma, A 10 de ja- 
neiro de 1596 é que as obras da restauração 
proseguiram. Pintou-se o tecto do arco cruzei- 
ro, onde se vêem ao centro as armas de Santo 
Agostinho, a claro-cscuro, pintadas por Pereira 
Junior. Durante 4 annos, desde maio de 1599 até 
maio de 1:03 estiveram outra vez as obras para- 
das; recomeçando então pela pintura do tecto 
do corpo principal da cgreja, adjudicada em con- 
curso ao pintor João Vaz, director da escola in- 
dustrial Affonso Domingues, que foi auxiliado 
pelo professor da mesma escola, sr Eloy Verrei. 
ra do Amaral, pintor-decorador. De lado a lado 
do corpo da egreja, nos espaços comprehendidos 
entre as 8 janellas, sobrepostas a cgnal distancia 
e numero de eapellas, e pela parte superior da 
guarnição de cantaria emmoldurada e facetada, 
é o tecto dividido em 5 secções, tomando a fórma 
geometrica; de rhambas convexos em fórina de 
arco, cuja flecha coincide com o eixo lozgitudi- 
nal que passa pelo centro da porta da entrada 
principal, e pelo meio do throno do altar-anór. 
Ao meio de cada um dos rhambas estão circums- 
eriptos 5 cllipsoides pintadas c guarneeidas ex- 
teriormente de varios ornatos a claro-escuro, al- 
to e baixo relevo, onde se vêem pintados a oleo 
por João Vaz os 5 quadros symbolicos allusivos 
de outras tantas passagens da Ave Maria, pela 
seguinte ordem, a contar respectivamente da en- 
trada do côro para o cruzeiro: 1.º Ave Maria, 
gratia plena; 2.º Dominus tecum; 3.º Benedicta in- 
ter mulieribus; À.º Benedictus fructus; 5.° Ventris 
tui Jesus. No côro, no tecto na parte que lhe fica 
superior, existe uma moldura em fórma rectan- 
gular, em que se pintaram a olco, a elaro-eseuro, 
os emblemas eucharisticos. Aos lados da capella- 
mór, em apainelados, vêem se de cado lado dos 
dois orgãos, varios qua Iros a oleo syanbolisando 
a morte e paixão de Jesus Christo, e no tecto os 
4 evangelistas, tambem a oleo, em pequenos me- 
daihões, nos augulos, e tendo por fundo, no cen- 
tro, um quadro de fórma elliptica allegorico da 
vida de Santo Agostinho, trabalho de Pedro Ale- 
sandrino de Carvalho. Todas as capellas fòram 
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douradas e pintadas. Estas obras fizeram se Á 
custa de monsenhor Carlos Francisco da Casta, 
que cra então o prior, da irmandade do Santissimo 
ausiliada com o importante donativo de 2:000800! 
réis, que enviou um cavalheiro do Algarve, c de 
1093000 réis com que tambem concorreu uma 
devota (anonyma). A egreja reabriu as suas por- 
tas ao culto dos fieis em 18 de julho de 1905 com 
pomposa solemnidade. A imagem do Senhor dos 
Passos, que durante as obras, se collocara n'um 
altar provisorio na sacristia, foi conduzida á sna 
capella em devota e solemne procissão. Ila pon- 
co tempo tambem se collocou um novo e impor- 
tante orgão no côro da egreja. 

Graça (Procissão dos Passos da). A'cêrea da 
sua origem, que data do seculo xvr, ha diversas 
tradições. Uma d'ellas, que se tornou mito po- 
pular, é a lenda milagrosa que o dr. José Ribei- 
to Guimarães, no 1.º vol. Summario de varia his- 
toria, a pag. 225, conta da seguinte forma: «Exis- 
te a lenda de que um peregrino fôra uma noite 
bater á porta da casa de S. Roque, a pedir gasa- 
lhado; e como lh'o recusassem se dirigira ao con- 
vento da Graça, onde o acolheram. Quando de- 
pois procuraram o peregrino, não o viram, inas 
acharam a imagem. Accrescenta a lenda que 
houvera um pleito entre S. Roque e a Graça, pa- 
ra se saber a qual dos dois conventos pertencia 
a imagem que a Graça venera, ficando todavia 
S. Roque com direito a ter a imagem um dia; 
mas no caso de, por qualquer motivo, se demo 
rasse mais dodia em S. Roque, a Graça perdia a 
posse, que ficava a S. Roque.» Pinho Leal, no 
vol. ıv do Portugal antigo e moderno, a pag. 241, 
diz que pelos annos de 1555 vivia em Lisboa um 
pintor de ponco merito, chamado Luiz Alvares 
de Audrade (V. este nume), que se tornou 
conhecido pela sua devoção, e sabendo que em 
Hespanha se faziam procissões na quaresma, re- 
prescntando os passos da paixão de Jesus Chris- 
to, pediu ás autoridades ccclesiasticas que entre 
os portnguezes fôsse tambem instituida aquella 
picdosa e commovente devoção. No claustro da 
Casa de S. Roque, pertencente à Companhia 
de Jesus havia umacapella da invocação da 
Santissima Cruz, e {wella se juntavam alguns 
devotos, na maior parte artistas, que frequenta- 
vam muito os sacramentos da confissão e commu- 
nhão. Entre elles distinguia se Luniz Alvares de 
Andrade pelo seu fervor religioso, que persua- 
diu os mais à formarem uma confraria da San- 
tissima Cruz, mas os padres, ao saberem d'esta 
resolução, responderam que na egreja não havia 
altar desponivel, nem casa para reuniões, dos 
confrades, pelo que cra melhor erigirem a con- 
fraria n'outra egreja. Os devotos fôram então 
procurar os religiosos gracianos, que de boa von- 
tade lhes deram a capella do arco cruzeiro, do 
lado da Epistola, onde se estabeleceu a confra- 
ria, Pinho Leal conta depois a seguinte tradi- 
ção, que Ihe parece mais rasoavel : «Viera por 
esse tempo (seculo xvi) a Lisboa offerecer os 
productos da sua arte um esculptor italiano, 
cujo nome se ignora. Luiz Alvares de Andrade 
lhe comprou uma cabeça de Jesus Christo, por 
tres cruzados, c a foi oferecer aos padres de 5. 
Roque, para com ella formarem a confraria dos 
Passos, o que elles rejeitaram. Alvares foi fa- 
zer a mesma proposta aos gracianos, que prom- 
tamente a aceeitaram. Organisaram, de roca, e 
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“Imagem, collocando-a no altar que 
am, e onde hoje a vêmos, erigin- 
ndade, na qual se inscreveu a fami- 
ais alta nobreza d'este reino. Ven- 
itas a grande devoção creada por a 
m do Senhor dos Passos da Graça, c, 30- 
, as grandes esmolas e offertas que a 
ecebia, moveram demanda aos graciaros, 
lo se em um pretendido direito de priori- 
imagem por lhes ter sido offerecida em 

logar. Debatida a questão nos tribu- 
à resolvido que ficassem os gracianos na 
la imagem, sob a condição de na vigília da 
sexta feira da quaresma, viesse a 5. Ro- 
ndo a perteneer llre se pernoitasse n'es- 
plo além de sexta-feira.» O iustituidor da 
ide, em todo o caso, está bem provalo 
Luiz Alvares de Andrade, assim como da 
o, para a qual pediu licença às autori- 
ecclesiasticas, c, assim que a obteve, f i 
compauhia do areebispo D. Miguel de Cas- 
narcar os logares onde deviam ser colloca- 
as estações dos Passos, em que sc comme- 
a peregrinação de Jesus até ao monte Cal- 
. Estes passos, antigamente, pertenciam a 
rtos irmãos, mas em 1699 a irmandade mandou 
ruil os á sua custa, em fórma de capella, 
cada um sobre o altar uma cruz c seis cas- 
s de prata. À primeira vez que saiu à pro- 
foi na segunda sexta-feira da quaresma 
31, e desde então até nossos dias, nunca 
de se fazer. Sendo destruido o cunvento 
Graça pelo terremoto de novembro de 175, 
gem do Senhor dos Passos ficou sepultada 
ruinas, escapando unicamente a cabeça. À 
jandade mandou logo fazer o corpo, e em bre- 
“foi a imagem apresentada ao culto dos fieis. 
e facto faz julgar que a vencranda cabeça da 


es de Andrade comprou, mas não parece caso 
eriguado, como observa o autor do Summario 
varia historia, que a este respeito diz: «To- 
a imagem actual é de madeira do Brazil, de 
manho natural e, mui perteita; é completa e 
de engoncos, isto é, tem as articulações imoveis, 
e póde collocar-se cm qualquer posição, que sein- 
e fica perfeita. A cabeça é bem esculpida e 
heia de expressão; e vão nos parece que deva 
cputar-se obra do seculo xvr, antes, com boas 
“razões, deve considerar se do seculo passado 
(seenlo xvr), epoca em que, em Portugal, hou- 
ve excellentes csculptores em madeira, de que 
aiuda restam muitas obras notaveis. O estylo 
da esculptura da imagem, de que tratamos, con- 
ma a nossa opinião. O que foi feito da primi- 
iva imagem, não póde dizer-se ao certo; o mais 
atural é que se perdesse por oceasião do terre- 
moto, que arruinou completamente a egreja co 
onvento da Graça. Não nos foi possivel saber 
quem fôra o artista que fabricara a imagem; di- 
em-nos que no archivo da irmandade nada consta 
- similhante respeito.» A irmandade dos Passos 
Graça é riquissima e muito nobre; a ella tem 
ertencido as pessoas reacs e a principal aris- 
ocracia. Todos os monarchas da dynastia de 
“Bragança tem tido grande devoção com o Sc- 
nhor dos Passos da Graça, de que fôram irmãos. 
D. João V oficreccu-lhc um riquissimo resplen- 
lor de ouro macisso lavrado, de valor de réis 
:0908000, que a imagem costuma levar na pro- 
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cissão. D. José L deu grandes esmolas para a 
reconstrueção do convento e egreja da Graça, 
lepois do terremoto de 175*,e todas as vezes 
que ia visitar a imagem, lhe fazia offertas va- 
liosas. D. Maria L tambem lhe consagrava gran- 
de devoção, e frequentes vezes ia å egreja da 
Graça, concedendo sempre esmolas avultadas 
para o culto do Senhor dos Passos. O papa Iuno- 
cencio X-L conceden, pelos annos de 1635, mui- 
tas graças, indulgencias e privilegios a esta ir- 
mandade. Para ser a Imittido coino irmão, cra 
preciso provar limpeza de sangue. Os novos ir- 
mãos sujeitavam se a um noviciado, e emquanto 
o união coneluiam, acompanhavam a procissão, in- 
do emseguida ao pallio. Na quarta feira da se- 
gunla semana da quaresma, aate-vespera da 
procissão, procede-se 4 cerimonia de lavar e ves- 
tir a imagem, cerimonia feita pelo patriareha, 
acompanhado do provedor da irmandade e do 
respectivo parocho. Concluida a lavagem, veste- 
se-lhe uma camisa de bretauha fiuissima, com 
rendas no pescoço c folhos bordados no peito, 
abotoada com botões de ouro com pedras precio- 
sas; umas ccroulas tambem de bretanha; uns cal- 
ções de seda roxa bordada a ouro. Depois ves- 
tem-se-lhes as tunicas. A imagem tem sempre 
duas tunicas vestidas. Todos os anuos se tira a 
que está por baixo, ficaudo a outra em seu lo- 
gar, e sobre esta se veste a nova. À eorda é 
egualmente nova todos os annos, sendo a autiga 
cortada em pedaços, que se distribuem pelos de- 
votos. Às tunicas são offerecidas pela easa dos 
ue tem 
sido sempre concedida áquelles nobres fidalgos. 
A devoção pelo Senhor dos Passos da Graça ac- 
centuou se de tal maneira, que todas as sextas 
feiras, em que acgreja da Graça se conserva 
aberta até å noite, a romaria dos fieis é ainda 
hoje importantissima, deixando largas esmolas; 
no dia da procissão viam-sc penitentes cumprin- 
do promessas tão rigorosas, que duraute o trau- 
sito se macerayam com açoites e disciplinas, 
chegando muitas vezes à rica ensauguenta- 
dos, deixando as ruas salpicadas de sangue. Estas 
penitencias excessivas fôram prohibidas no fim 
do seculo xvir pelas autoridales ccelesiasticas. 
Em nossos dias viam-se aiuda muitas pessoas 
descalças debaixo do andor, mas uo anno de 1879 
tambem foi prohibida esta penitencia. Antiga- 
meutena procissão não ia objecto algum de ouro ou 
de prata. Os cercacs e as lanternas tinham varas 
de pau do Brazil, pintadas de roxo, com doura- 
dos, e assim eram tambem as varas do pallio. 
Hoje parece que as varas dos cereaes e das łan- 
ternas são todas de prata. 

Convento dos Inglezinhos Com este nome é mais 
vulga:mente conhecido o seminario de S. Pedro 
e 5. Paulo dos inglezes catholicos romanos, que 
ainda hoje existe proximo do edificio do Conser- 
vatorio Real de Lisboa. Foi fundado em 1632 por 
D. Pedro Coutinho, fidalgo muito religioso, para 
10 sacerdotes com obrigação de tres missas quo- 
tidianas, para o que lhes deixou 5098009 réis 
annuaes. Eusinavam latim, inglez, philosophia, 
thcologia dogmatica e controversia, a 10 cstu- 
dantes, que depois de coucluidos os estudos, iam 
para Inglaterra, como missionarios apostolicos, 
a confortar os catholicos perseguidos pelos here- 
jes. O fundador tomou a capella-mór para seu 
jazigo. Entregou a protecção d'este collegio aos 
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inquisidores geracs, sendo o primeiro que accei- 
tou este encargo, D. Francisco de Castro, em 23 
de fevereiro do referido anno de 1632. O terre- 
moto de 1755 causou alguns estragos ao edifício, 
que logo sc repararam. Ainda hoje nos Inglezi- 
nhos se observa, além dos estudos, a lithurgia 
com todo o rigor. As cerimonias religiosas são 
celebradas com toda a solemnidade, cantaudo-se 
unicamente a musica do cantochão, acompanhada 
a orgão, mas um cantochão harmonioso e suave, 


em que sobresiem bellas vozes de sopranos, tc- | 


nores, etc. As festas da semana santa, prineipal- 
mente, costumam ser notaveis c muito concorri- 
das. A's sextas leiras, ordinariamente, os semina- 
ristas vão passear para uma quinta, que possuem 
em Carnide, iudo de manhã c voltando 4 tarde. 
Convento dos Loyos. Assim era denominado o 
convento de Santo Eloy, da congregação dos 
concgos seculares de S. João Evangelista, fun- 
dado por D. Fr. Domingos Annes Jardo, bispo 
de lisboa, em LL de março de 1235. A primitiva 
fundação foi um hospital, intitulado de S. Pau- 
lo, sendo tambem seminario, ondo se ensinava 
latim, grego, theologia e canoncs. O fundador 
dotou generosamente esta casa religiosa, que 
mais tarde se torncu no convento de Santo Eloy, 
denominando-se os religiosos frades loyos. Este 
convento tornou-se notavel por estudarem ali os 
maiores talentos que n'aquella epoca ennobrece- 
vam as letras ccelesiasticas portuguezas. Fr. Do- 
mingos Jardo ali falleccu e foi sepultado. (V. 
Jardo, D. Fr. Domingos Annes). Por sua morte 
ficou seu sobrinho Affonso Annes com o governo 
do hospital, tendo o titulo de provedor até que 
indo cm decadencia à sua administração, recor- 
rendo ao papa Eugenio IV o infante D. Pedro, 
cutão regente do reino pela menoridade de scu 
sobrinho e genro, D. Affonso V,o deu á congre- 
gação de S. João Evangelista, do qual tomon 
posse D. Affonso Nogueira em 24 de abril de 
1442. Fôram os conegos seculares d'esta congre- 
gação que instituiran a primeira irmandade do 
Santissimo Sacramento que existiu em Lisboa. 
O terremoto de 1 de novembro de 1755 causou 
graves estragos ao convento, caindo-lhe as duas 
torres, sendo uma chamada a Torre Velha, oude 
estavam os siuos e o relogio; e a outra, chamada 
Torre Nova, que não tinha sinos, e ficava situada 
sobre a porta da egreja. O tecto e as paredes até às 
cimalhas das capellas tambem desabaram, fican- 
do apenas de pé os dois arcos da capella-mór e 
do côro. A sacristia abateu egualnente, e pare- 
ce que morreram n'esta catastrophe mais de 90 
pessoas, sendo da comunidade o reitor,o vice 
reitor, o procurador geral, dois padres, um co- 
rista e um leigo. Do convento caiu sómente me- 
tade ča parede do frontispicio para o lado do 
Limociro; mas o fogo que sobrevciu ao terremoto, 
destruiu o dormitorio e a livraria, que ficava 
Das varandas do claustro, os celleiros, as adegas, 
refeitorio e botica. Os religiosos fôram abrigar- 
se no outro vouvento que possuiam no sitio de 
Xabregas. Algum tempo depois, o novo reitor, 
José da Cruz Ortigão, mandou fazer no claustro 
do convento arruinado uma barraca, por modo 
de hospicio, c no andar de cima nove cellas. 
Construiu tambem uma capellinha com um altar 
para se celebrar missa, e outas accommodações 
e oficinas O convento serve actualmente de 
quartel á 5. companhia de infantaria da Guar- 
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| da Municipal. Fazendo-se cm 1833 umas escava- 
ções, para alargamente do quartel, achou-se pro- 
ximo ao angulo d'um larga quadra, que parece 
ter sido claustro, um sarcophago de marmore, on - 
de sc lia a seguinte inscripção: 


INFANTE D. CN.2 Hà DELREY D, DUARTE 
E DA RAINHA D. LEONOR 
NETA DELNEY D, JON) 1.º IRMÃ DEL REY” 
DAºD.ºTIADE REY D. IQÃO 2.º 
AQUAL ESTAND) DESPOSADA COM 
CARLOS PRINCIPE DE NAVARRA E ARAGÃO P COM 
DUARTE 4.º REY DINGLATERRA 
SE4 SE REFEITUAR ALGUM DOS CASAMENTOS 
FALI CEO DE 27 ANNOS BEXTA FEIRA 
17 px sunho axxo DE 1403 


AQUI IAS A 


A infanta D. Catharina, como diz a inscripção, 
era filha de D. Duarte e de D. Leonor; fôra seu 
mestre c confessor o celebre D. Jorge da Costa, 
conhecido pelo cardeal d' Alpedrinha. Não teudo 
tido effeito os casamentos projectados, recolheu - 
se a infanta ac mosteiro de Santa Clara, V. Ca- 
thurina, D.) sem professar. Em testamento dei- 
xou D. Jorge da Costa por scu testanenteiro, en- 
earregando-o de a mandar sepultar onde lhe pa- 
recessc. J), Jorge e D. Affonso V haviam funda- 
do uma capella no convento de S. Eloy, e a in- 
fanta foi ali sepultada, vindo o seu corpo do mos- 
teiro de Santa Clara. Em 1474, D. Jorge man- 
dou construir o tumulo, onde se encerraram os 
restos mortaes da iufanta, recolhidos n'um saeco 
de seda azul. Diz-se que foi este o sarcophago 
que se eucoutrou, Tendo-se no seculo xvii movi- 
do duvidas sobre o local da sepultura da infanta, 
foi esta procurada na cgreja velha por autorisa- 
ção do nuucio Jorge Cornaro, quaudo sc andava 
construindo a nova, sendo encontrada tal como 
a fizera erguer D. Jorge. E’ muito natal que 
fôsse então collocada no sitio onde depois se cn- 
controu. Em 1755, com a destruição do convento 
dos Loyos, tôram trasladados os ossos da infanta 
D. Catharina para o convento do Beato Anto- 
nio, e é este, por certo, o motivo, porque o sar- 
cophago que se encontrou já os não contiuha. O 
tumulo, bem como uma fonte, achavam-se cober- 
tos por algum entulho. 

Convento de Nossa Senhora dos Anjos da Por- 
ciuncula. Era hospicio de religiosos capuchosfrau- 
cezes, pertencentes á provincia de Bretanha, 
em França, que vieram para Portugal em 1645, 
a instancias de fr. Cyrillo Mayene, que obteve 
d'c! rei D. João IV em 11 de agosto de 1647 
licença para fundar o seu hospicio uo distrieto 
da freguezia de Santos-o-Velho, o qual ficou 
situado na actual rua da Esperança dentro 
d'um pateo, fechado por um portão de ferro. O 
terreno foi doado por D. Maria de Guadalupe, 
duqueza de Aveiro. A egreja era d'uma só nave 
e tiuha tres capellas, incluindo a capella-mór, 
oale se via a imagem de Nossa Sennora dos 
Anjos dentro d'uma maquineta. O convento não 
teve ruina com o terremoto de 1755. Estes 
religiosos conservaram-se desde 1645 até 1833, 
havendo n'este anno apenas um religioso de 
missa, e tanto, que na procissão do Corpo de 
Deus, em que se viam obrigados a appa- 
recer, sc incorporavam com os frades barbadi- 
nlos italianos, sendo o pendio dos frades fran- 
eczes, por screin mais antigos u'esta côrte. 
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ncezes. A sua egreja era pouco enrique- 
e quadros. Em 1843, por ordem do governo, 
niu o unico frade, que então existia no 
ato, aos dos barbadinhos italianos. Com a 
eção das ordens religiosasem 183¢, foicon- 
o “a estes frades c aos de Santa Apolonia, 
arem no convento dos barbadinhos italianos, 
stindo o habito de S. Pedro, mas só um frade é 
acceitou esta concessão, partindo os mais 
Italia. Em 27 deoutubro de 1837, todo o 
io se incendiou, ficando muito arruinada a 
a e o convento. Mais tarde instituiu sc ali 
im collegio de primeira infaneia. 
Convento de Nossa Senhora da Conceição da 
rciuncula. Os religiosos capuelos barbadinhos 
lianos congregaram-se em Lisboa com licença 
D. Pedro II,em 1686. Estiveram primitiva- 
na ermida do Paraizo, em 1689; mais tar- 
le deram prineipio á egreja, que está situada a 
mta Apolonia, para cuja eonstrueção concorreu 
. João V eom importantes sommas, vindo os 
ligiosos a ultimar esta sua segunda fundação 
pelos annos de 1720 a 1739. O eonvento e a egre- 
1 ficavam no largo da ealçada dos Barbadinhos 
talianos, tendo frente para o lado da barra de 
Lisboa. No adro da egreja via-se uma eruz de 
“madeira com os martyrios da paixão de Christo, 
“a qual abateu com o tempo. Um religioso desta 
ordem, fr. Caetano, mandou collocar outra cruz 
mesmo logar, que veiu a demolir-se em 1335. 
egreja tinha cinco capellas, incluindo a ca- 
a-mor, onde existia um quadro, representan: 
do N. S.º da Conceição, de grande mereciment, 
e um rico sacrario de madeira, tendo na porta 
uma chapa de ouro, dadiva de D. João V;as 
“quatro capellas lateraes eram de madeira do 
Brazil. Entre as duas capellas da direita, muma 
mizula larga, em symetria com o pulpito, via- 
se aciligie do fundador da ordem, o beato Lou- 
renço de Brindici, que veiu a Portugal em 1619, 
como embaixador extraordinario. À egreja pos- 
suia diversos quadros, todos pintados em Italia, 
inas o de maior valor era o de N. S.º da (oncei- 
ção, acima citado. A sacristia estava adornada 
com quadros de pintura e de gravnra. Por cima 
da portaria notava-se um baixo relevo em pedra, 
representando a Virgem com o Menino Jesus, e 
na fachada a imagem de N. S.a da Conceição, 
tambem de pedra. Quando se publicou o decreto 
de 8 de maio de 1834 extinguindo as ordens re- 
ligiosas, os padres barbadinhos tiveram a eon- 
cessão de se conservarem no seu convento, ves- 
tindo o habito de S. Pedro, mas os padres não 
acceitaram, e partiram para Italia, ficando ape- 
nas um sacerdote e um leigo para tratarem da 
egreja, que se conservou aberta por algum tem- 
po Pouco depois d'esta determinação o governo 
ordenon que se transferisse para alia fregnezia 
de Santa Engracia, o que se effeitnou em 5 de 
abril de 1835, sendo levado o Sautissimo Sacra- 
mento em solemne procissão. O convento já cs- 
tava oceupado, desde outubro de 1534, com o 1.º 
batalhão da Guarda Nacional, que se lavia for- 
mado quasi todo do batalhão provisorio de arti- 
fices do Arsenal Real do Exercito.  ” 

Convento de Nossa Senhora de Jesus. Era de 
religiosos da ordem terceira de S. Francisco. Te- 
ve origem muma ermida, situada no sitio dos 
Cardaes, em que habitava um ermitão. Junto á 
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giosoa ficaram conhecidos por barbadi- | ermida havia umas casas e um catdal, de que 


eram proprictarios Luiz Rodrigues e seu irmão. 
Sundo a ermida concedida aos citados religiosos, 
Luiz Rodrigues e o irmão tambem lhes fizeram 
doação das easas e do cardal, para a fundação 
d'um eonvento. Obtida a licença do cardeal Al- 
berto, que então era o nuncio do reino, os frades 
franciscanos tomaram posse da referida ermida, 
casas e cardal, em 1595, sendo n'esse auno lançada 
a priincira pedra no convento. Fieou construido 
sómente nm hospicio, mas augmentando muito o 
numero de religiosos, reconheceu se a pouca ea- 
pacidade do hospicio, e projeetou-se a constru- 
cção d'um convento mais amplo. N'este novo 
edificio foi lançada a primeira pedra em 30 de 
Julho de 1615 por Christovão de Almada, prove- 
dor da casa da India, celebrando se a primeira 
missa em 24 de fevereiro de 1623, dia em que 
ficaram econeluidas as obras, tanto do convento 
como (la egreja. À capella mór maudou-a cons- 
truir, á sua custa, em 1633,0 areebispo de Lis- 
boa D. João Manuel, pertencente å familia dos 
condes de Atalaia e marquezes de "Tancos, mo- 
tivo porque aquelles fidalgos ficaram sendo os 
padrveiros. O veneraudo prelado euriqueceu tam - 
bem o convento com muitas reliquias, preciosas 
alfaias e magnificos ornamentos. No convento 
houve sempre abalisados mestres, muito doutos 
em theolozia, que eram sempre consnltados em 
assumptos da maior importancia para o paiz, e 
que sempre tiveram assento nos mais importan- 
tes tribunaes. Os reis de Portugal, pela fama de 
talento que os religiosos gozavam, sempre os 
preferiam para as mitras episcopaes do reino e 
seus domivios; para eapellies-móres das arma- 
das rvaes, e para as missões de Angola. O tem- 
plo é grandioso, com espaçosa área. O terremo- 
to de 175) causou muitos estragos á egreja; aba- 
teu o teeto da capella-mór que era de eantaria 
almofadada, destruindo todo o retabulo de talha 
dourada e todo o altar-mór. À capella do Santis- 
simo, que dizem ser preciosa, tambem ficou em 
ruinas. Os arcos de pedra que sustentavam o te- 
cto da egreja e dividiam o eruzeiro, e o côro, tu- 
do ficou destruido, assim como a parte do ornato 
do mesmo côro, acabando de se arruinar tudo 
em a noite de 20 de janeiro de 1756 em que caiu 
o teeto da cgreja, e se perdeu completamente o 
côro, que segundo a opinião dos melhores archi- 
tectos de então, era o mais formoso e regular 
que esistia na corte. Estragou se a casa do re- 
feitorio, o dormitorio da parte do sul, e o do 
Cardal, que fica ao norte; o lanço do elaustro im- 
mediato à egreja, e a enfermaria com suas ofli- 
cinas. Os frades refugiaram-se na capella de S. 
Franeisco, que estava na cêrea do convento, ou - 
de logo em 2 de novembro, dia seguinte ao da 
horrorosa catastrophe, se celebraram missas, 
transferindo tambem para aquella capella os va- 
sos sagrados, que se haviam conservado intactos 
no seu sacrario. Depois, o padre eommissario vi- 
sitador e provincial, fr. José Teixeira, mandou 
levanta barracas na dita cêrea para se celebra- 
rem os officios divinos com solemnidade, a can- 
to e orgão, na vespera do Natal do mesmo auno 
de 1755; coutinuaudo assim o culto até que a 
egreja se reconstruiu. Muitas imagens, que ha- 
vaim ficando damnificadas, fôram restauradas, 
assim como alguus quadros, que se puderam aiu- 
da salvar. Para a reedificação do convento c da 
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egreja concorreu muito o zelo e piedade do men- 
cionado provincial; de fr. Manuel do Cenaculo 
Villas Boas, depois bispo de Beja e arcebispo de 
Evora; do padre mestre José Mayne, confessor 
de D. Pedro III, e do venerando padre mestre 
Sarmento. O desenho da frontaria é do archite- 
cto Joaquim d'Oliveira O marquez de Pombal 
prestou grande auxilio 4 reedificação e ao em- 
bellezamento das capellas, em compensação da 
cedencia que os religiosos lhe tiuham feito de 
vastos terrenos para elle levantar novas proprie- 
dades, e alargar outras na rua Formosa. No con- 
vento de Nossa Seahora de Jesus floresceram 
grandes intelligencias, como PÐ. Fr. Manuel do 
Cenaculo Villas Boas, D. Pr. Caetano Braudão, 
D Pr. João Evangelista Pereira da Silva, D. Pr 
Francisco de Santo Agostinho, Fr. Francisco da 


Natividade, D. Antonio Alves Martins, ete. No | 


corredor que då serventia ao cruzeiro da egre- 
ja, do lado da Epistola, está uma capella, que 
pertenceu ao antigo ministro de estado de D. 
João IV, Antonio de Sousa de Macedo, antepas- 
sado dos condes de Mesquitella, que servia de 
jazigo de familia; ali existe ainda o mausoléo 
de marmore, sustentado por dois leðes, onde foi 
sepultado aquelle notavel diplomata. Pela ex- 
tineção das ordens religiosas, passou para a egre- 
ja a freguezia das Mercês, transferindo-se o Sa- 
eramento em solemne procissão da antiga egre 

ja parochial no dia 25 de abril de 1535. Em 1338 
veiu para o convento o gabinete de Ilistoria Natn- 
ral,que por muitos annos se conservara em Belem, 
junto ao antigo paço real. Para o convento passou 
a Academia Real das Sciencias (V. Mercês e 
Academia Iieal das Sciencius de Lisbou, e Institu- 
to Muynense). Na cêrca projectou-se ha annos 
a econstrucção d'um lyceu, mas as obras fi 

earam paralysadas. Ultimamente tem-se tratado 
deste assumpto, e parece que será levado e 
cffeito. 

Convento de Nossa Senhora do Livramento. 
lira da ordem da Santissima Trindade, situado 
em Alcantara. Começou por uma egreja, manda- 
da construir por Rodrigo Ilomem de Azevedo em 
cumprimento de um voto que tinha feito 4 Vir- 
gem, se o livrasse d'um crime que falsamente 
lhe haviam imputado em matvrias de inconfiden- 
eia, por seguir o partilo de D. Antonio prior do 
Crato no tempo em que reinava Filippe II de 
IHespanha, em Portugal. Conseguindo provar a 
sua innocencia, tratou de cumprir a promessa, 
fundando a egreja, colocando-se na parochia de 
S. Paulo a imagem da Virgem, a que deu a in- 
vocação do Livramento, e d'aqui passou em so- 
lemne procissão para a sua egreja. Falleceudo o 
fundador alguns annos depois, a sua viuva, cha 
mada D. Margarida de Aleaçova, combinou com 
os religiosos da ordem da Trindade a edificação, 
n'aquelle mesmo sitio, d'um convento, depois da 
sua morte, mediante algumas condições que 
apontou na escriptura que então se fez, Em 1679, 
sendo provincial fr. Henrique Coutinho, presen- 
tado de theologia é que se procedeu á constru- 
eção. O templo é de fórma rotunda e pouco cla- 
ro, e assim se conservou até que em 1695 o ree- 
dificou um religioso da mesma ordem, fr. Jerony- 
mo de Jesus, fazen'lo o d'uma só nave com tres 
capellas, incluindo a capella-mór, e o adornou 
com primorosos quadros. O terromoto de 1755 
não lhe causou grande damno, e os estragos fò- 
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ram logo reparados. Comoa rainha D. Marianna 
Vietoria, mulher de el-rei D. José, era muito 
devota da imagem de Nossa Senhora do Livra- 
mento, ordenou que promptamente se fizesse na 
cêrca uma egreja de madeira, onde se e-lebras- 
sem os oflicios divinos, e os religiosos tambem 
estiveram abrigados em barracas improvisadas, 
emquanto duraram as obras do convento. 
Convento de N. S. das Necessidades. Era da 
Congregação do Oratorio de S. Filippe Nery. Foi 
construido n'uma eminencia que domina o si- 
tio de Alcantara, junto d'uma ermida dedicada 
a Nossa Senhora, que ali existia, e fôra feita 
com as esmolas dos fieis, como declarava o le- 
treiro, que se via sobre a porta da mesma ermi- 
da. Sendo senhor d'esta ermida e de uma quinta 
a ella contigua Balthazar Pereira do Lago, D. 
João V lh'as comprou, em 1743, e maudou cous- 
truir um sumptuoso convento para os congrega- 
dos, que d'elle tomaram posse em 6 de maio de 
1750. O convento possuia excellentes cellas, vas- 
tos dormitorios, uma cêrca vastissima, onde se 
viam bonitos jardins, muitas estatuas e bustos, 
bellas fontes de pedra e compridos passeios. Ao 
lado do edificio ficava o paço real das Necessi- 
dades, que D. João Y edificou, no qual havia tri- 
bunas para a egreja O referido monarcha tam- 
bem estabeleceu aqui um collegio, e favoreceu 
grandemente a congregação, com o designio de 
a contrapôr, como corporação docente pelo mode- 
lo de Port-Royal de França, ao predominio da 
Companhia de Jesus na direcção dos estudos. Do- 
tou o real convento e hospicio das Necessidades 
com 12:000 cruzados por anno, impondo aos pa- 
dres da Congregação o encargo de ensinarem pu- 
blicamente theologia moral, philosophia, rheto- 
rica, grammatica latina e primeiras letras. Era 
bem justificada a protecção generosa que D. 
Joño V liberalisava à Congregação do Oratorio. 


| Antonio Feliciano de Castilho, depois viseonde 


de Castilho, e seu irmão José Feliciano de Cas- 
tilho, fizeram lhe o seguinte elogio, que vem pu- 
blicado uno tomo vi: da Livraria classica portu- 
gueza, pag. 15 e 19: «Nenhuma corporação regu- 
lar teve nunca, proporcionalmente, maior, nem 
sequer egual numero de sujeitos extremados, pe- 
la justeza do seu viver, profundidade, e varie- 
dade da sua doutrina; foi desde a origem n'este 
reino até aos ultimos dias de uma tradição inin- 
terrupta de justos, doutos e sabios. Desde os 
rudimentos das humanidades até aos cumes da 
eloquencia, da historia, da theologia, da physica 
e da mathematica, não ha ramo que se lá não 
cnltivasse memoravelmente,e de que não ficassem 
padrões indeleveis e numerosos nas escolas, nas 
bibliothecas, nas academias» O convento era 
enriquecido com uma livraria importantissima 
de livros selectos, que attingia a 30:000 volu- 
mes, que importou em mais de 12):0)0 cruzados, 
segundo diz o padre Antonio Pereira de Fignei- 
redo, no Compendio das epocas. Possuia egual- 
mente aquella casa religiosa uma bem trabalha- 
da colleeção de machinas e instrumentos para as 
experiencias do seu curso physico, a cujas lições 
recorriam em dias determinaios, não só a no- 
breza e litteratos da côrte, nas as pessoas reaes, 
que muitas vezes assistiam ás operações physi- 
co-mathematicas d'este collegio. A egreja das 
Necessidades é duma só nave; tem a capella- 
mór oude estãa imagem de Nossa Senhora d'a- 
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sobre o braço esquerdo o Menino 
na mão dircita uma vara de prata com 
em que se lhe accende uma vella. À egre- 
soffreu com o terremoto de 1755; do con- 
ó escapou da ultima rnina a parte que 
xposta na sua elevada constrncção, por 
a doarchitecto Cactano Thomaz, que procedeu 
S, ter tido a precaução de mandar segurar 
as de ferro todo o cdificio. O mesmo ar- 
cto, para as obras da reedificação, arbitron 
eruzados. Os congregados, no entretanto; 
am-se na cêrca em barracas de madeira, 
impro isaram. 
ento dos Paulistas. Assim é conhecido o 


a do Combro, de religiosos da Congregação 
: Paulo, da Serra de Ossa. Foi fundado em 
pelo padre mestre fr. Diogo da Ponte, ja- 
em theologia, com a protecção de D. João 
to a egreja como o convento, fôram cons- 
dos com notavel magnificencia. Tendo comc- 
o as obras cm 1647, já no auno de 1619 ali se 
eram recolher, para conventuaes, 30 religio- 

O padre Antonio Carvalho da Costa, na 
rographia Portugueza, pag. 491 do vol. nı, 
a que o conveuto dos Paulistas era um 
dos mais importantes de Lisboa, e descreve o 
nuciosamente, assim como a egreja. Entre as 
ellas que hoje ali existem, notam-sc as duas 

estão junto do cruzeiro, frouteiras uma À 
ra: a de Nossa Senhora da Conceição, do lado 
vangelho, e a de Nossa Senhora da Atocha, 
do da pistola. A primeira d'estas capellas 
ence à confraria ou irmaudade de Nossa Se- 


idade era composta só de senhoras, tanto da 
eza como da burguezia, A capella tinha 
rnos riquissimos, muita prata, grades magni- 
ficas, tudo devido à piedade das devotas. Os pon- 
ces enriqueceram a confraria com mnitas in- 
encias, o que a torna uma das mais respei- 
is que existem na córte. Na ontra capella es- 
| a imagem de Nossa Senhora da Atocha, uome 
derivado då palavra grega theotocos, que quer 
dizer Mãe de Dens, ou de Antiochia, confórme 
affiançam alguns eruditos antiquarios. Esta ima- 
gem foi trazida para a cgreja em 1681 por um 
“eastelhano, chamado Gabriel del Barque. Come- 
qou logo a inspirar muita devoção, e pouco de- 
ois se instituiu uma confraria, em que eram 
mittidos, tanto os homens como as mulheres. 
papa Clemente XI concedeu lhe uma bulla 
com cinco iudulgencias plenarias em cinco festas 
Senhora, e, além d'isso,o altar ficou privile- 
tado para as segundas feiras do anno e oitava- 
rio de todos os santos. O rendimento annual do 
conveuto dos Paulistas era superior a 6:000 cru- 
ados, os quaes só se applicavam para obras. O 
“Mecessario para o sustento dos religiosos, além do 
“que elles adquiriam pela musica, enterros e sa- 
cristia, era dado pelo geral da ordem, que todos 
annos maudava 25 moios de trigo e todos os 
eneros mais precisos. Proximo do couveuto pos- 
suiam os religiosos uma quinta, que fornecia vi- 
ho em abundancia. Em Extremoz possuiam tam- 
bem os religiosos ontra quinta, que dava magni- 
“fico azeite. À cougregação dos frades paulistas 
a Serra de Ossa tinha um hospicio 4 Cruz de 
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ação, n'uma tribuna grande. À ima- | 
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Pan, hoje rua Marcchal Saldanha. O terremoto 
do primeiro de novembro de 1755 causou tam- 
bem bastante rnina ao edificio dos Paulistas. 
Cairan as pyramides das dnas torres c varanda; 
a abobada da egreja abriu-se pelo meio quasi na 
largnra d'um palmo; cairam até ao meio as pa- 
redes das'duas ultimas cellas, que olhavam para 
o norte e occidente, padecendo egualmente gran- 
de destroço as paredes do dormitorio. Victimas, 
só houve a lamentar uma pobre mulher que es- 
tava no cruzeiro da cgreja. Os religiosos tôram 
abrigar sc na cêrca, em barracas improvisadas, 
sendo uma d'ellas destinada para os cultos divi- 
nos, emquanto a egreja se não reconstruin. Ba- 


| ptista de Castro, no vol. 11 do Mappa de Portu- 


nto do Santissimo Sacramento, situado na | 





gal, diz que o templo, depois da reedificação, ficon 
melhorado em espleudor, desafogo e claridade, 
porque sobre as paredes da antiga egreja se ae- 
erescentaram na altura mais de seis palmos, pa- 
ra sobre cellas se plantar vigamento e formar o 
tecto de estuque. Ao convento, para maior segu- 
rança, introduziram-lhe por cntro as paredcs, 
grande reforço de grossas linhas de ferro, em 
quasi todas as cellas e dormitorios. Os qua- 
dros, que adornam a capella mór da egreja, são 
de Vieira Lusitano; no corpo da egreja ha varios 
retabulos que preenchem os espaços das capel- 
las, e alguns são pintados por Bento Coelho da 
Silveira; os quadros da sacristia são, na maior 
parte, de bom autor. A obra de talha é im- 
portantissima, sobresaindo a da capella-mór, al- 
tares lateraes, c do côro e orgiio, sendo esta ul- 
tima de grande valor artistico pela sua apri- 
morada clegancia. Na portaria do convento 
notavam-se bastantes obras d’arte. A fachada do 
templo é magestosa, de boa cantaria lavrada; a 
egreja elegante e bem lançada; a sacristia cs- 
paçosa e muito alegre. A livraria do convento 
assimilhava-se 4 de Mafra, com varandas. O 
convento era considerado um dos melhores de 
Lisboa. Depois da extincção das ordens religio- 
sas, a egreja conservou-se aberta até 1835, com 
4 capellães da mesma ordem, a quem dcu cellas 
a Sociedade Promotora da Industria, a que se fi- 
zera mercê do conveuto. Na mesma casa se esta- 
belececram diversos tribunaes, e entre elles um 
do jury. No 1.º pavimento csteve muito tempo o 
batalhão de artifices cngeuheiros, que depois se 
mudou para o convento do Desterro, ficando no 
seu logar uma companhia de infantaria munici- 
pal. Tendo-se arruinado completamente a egre- 
ja parochial de Santa Catharina (V. este nome), 
passou para a egreja dos Paulistas a fregne- 
zia, com todas as corporações annexas, onde 
ainda hoje se conserva. O couvento ficou des- 
habitado, e mais tarde, quando sc organisaram os 
batalhões nacionaes, serviu de quartel ao bata- 
lhão intitulado segundo movel, de que era com- 
mandante o fallecido barão de Villa Cova. lIa 
bastantes annos que está ali installada a 2.º 
companhia de infantaria da Guarda Muuicipal. 

Convento da Penha de França. A fundação 
d'este convento da ordem dos cremitas caiçados 
de Santo Agostinho, conta-se da seguinte forma. 
Antonio Simões, que excreta em Lisboa o oficio 
de cntalhador e dourador, fez parte do exercito 
que acompanhou cl-rei D. Sebastião a Africa em 
1578, e athando se na memoravel batalha de Al- 
cacer-Kibir, apenas viu que o3 portugnezes fi- 
cavam derrotados, traton de pôr-sc a salvo, o 
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que eonseguit:, pela desordem eom que terminá- 


ra o combate, cm que todos desesperados procu- | 


ravam veneer ou vender caras as vidas. Em tão 
dolorosas eircumstaucias, Autonio Simões recor- 
reu å protecção da Virgem, promettendo-lhe 9 
imagens em madeira, a que daria invocações dit- 
ferentes, Imagens que seriam esculpidas por clle 
proprio, com o maximo cuidado e esmero, e a 
que eonsagraria a maior devoção e respeito. An- 
tonio Simões foi um dos poucos homens d'aquel- 
la desgraçada expedição, que pôde livrar-se do 
captiveiro africano e regressar å patria. Apenas 
se viu em Lisboa, tratou de eumprir o voto que 
fizera. As 9 imagens fôram seguidamente traba- 


Hadas em madeira, e á proporção que as ia aea- | 


bando, dava-lhes a invocação que imaginára. 
Quando, porém, concluiu a ultima, hesitou na 
escolha do titulo, e consultando o padre jesuita 
Iguacio Martins, resolveu, por scu conselho, dar- 
He o nome de Nossa Senhora da Perha de 
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Frauça, à imitação d'vutra imagem assim deno- | 


minada, que existia em Hespanha n'uma capella 
proximo de Salamanca, muito venerada pela fa- 
ma de grandes milagres que lhe attriburam. A 
nova imagem foi eollocada na ermida da Victo- 
ria, que já existia no mesmo local oude hoje se 
vê, chamado então 4 Culcetaria, e que pertencia 
ao bairro Valverde. O terremoto de 1 de novem- 
bro de 1755 tudo destruiu, e a reforma de Lis- 
boa, feita pelo m rquez de Pombal, deu a toda 
a cidade baixa uma disposição completamente 
diversa. Como a Senhora da Penha de Prança 
era das 9 imagens, a que Antonio Simões consa- 
grava maior devoção, resolveu cdificar-lhe uma 
ermida especial. O eume d'um monte, dos mais 
altos da cidade, chamado Cabeça de Alperche, 
hoje Alto da Peuha de França, foi o local esco- 
lhido para a eonstrueção da nova casa religiosa. 
Affonso Telles de Magalhães possuia ali grandes 
terrenos, e promptamente cedeu parte d'elles. 
Começaram logo as obras, e em 25 de março de 
1597 foi lançada a pedra fundamental, onde se 
gravou a seguinte inscripção: Jesus, Maria, 
úvante. No fim d'um anno ficaram as obras con- 
cluidas, e no dia 10 de maio de 1598 foi a ima- 
gem da Senkora da Penha de França conduzida 
em pomposa proeissão da crmida da Vietoria 
para a sua nova casa. À imagem tornou-se mui- 
to popular e da maior devoção, Eram continuas 
as romarias de devotos que se dirigiam à Ca- 
beça d'Alperche, em cumprimento de votos, of- 
ferecendo valiosos donativos, concorrendo assim 
para o cugrandecimento do culto. No mez de ou- 
tubro do mesmo anno de 1598 deelarou-se em to- 
do o paiz uma terrivel peste. O povo horrorisa- 
do eorria aos templos implorando a miscrieordia 
divina; as victimas eontavam-se aos centenares, 
e os trabalhos estavam paralysados. Portugal 
achava-se então sob o dominio hespanhol, e a 
tropa castelhana da guarnição do castello de $. 
Jorge, recordando-se dos milagres feitos em iden- 
tieas eircumstancias pela milagrosa imagem da 
Senhora da Penha de Frauça, collocada na capel- 
la proximo de Salamanea, lembrou-se de fa- 
zer uma procissão de peuiteneia à ermida da mes- 
ma invocação na Cabeça d'Alperche, de Lisboa, 
o que se realisou. A gravde allueacia de pessoas 
que coneorriam à nova capella para ouvir missa, 
obrigou Antonio Simões a sustentar 30 sacerdo- 
tes para todos os dias ofheiarem, e não sendo 
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ainda sufliciente este numero de religiosos, cha- 
mava por vezes alguns sacerdotes extranhos, pa- 
ra aquella santa missão. Em 28 de janeiro de 
1599, existindo ainda em Lisboa o terrivel fta- 
gello da peste, o senado fez voto à Senhora da 
Penha de França de lhe erigir nova eapella-mór, 
e offereeer lhe ricos paramentos, fazendo-se to- 
dos os annos uma procissão de peniteneia, em 
que os devotos eaminhassem desealços, n'esse 
primeiro anno, se Portugal so visse livre de tão 
horrorosa ealamidade. No arco da capella-mór 
ainda existe uma lapide commemorando este vo- 
to. À peste afinal diminuiu, c em 5 de agosto de 
159) o senado proeedeu à primeira procissão, 
saiudo da egreja de Santo Antonio da sé å meia 
noite, por eausa do excessivo calor que então fa- 
zia, e dirigindo-se para a Penha de França. A 
procissão compunha-se dos frades de Santo Agos- 
tinho do convento da Graça, muitos sacerdotes, 
seculares, o senado conduzindo o andor de Santo 
Antonio, grande multidão de povo, indo todos 
descalços e de tochas aecesas. Esta procissão 
cra conheeida pela procissão dos ferrolhos, por- 
que na frente costumavam ir os populares baten- 
do a todas as portas, couvidando os fieis a che- 
garem às janellas. Esta devoção cumpriu se to- 
dos os annos até 1833, sempre no dia 5 de agos- 
to. Hoje solemnisa-se com uma festa na egreja, 
celebrada no domingo seguinte ao dia 5 de agos- 
to, a que a camara municipal costuma assistir. 
A ordem de S. Domingos tentou mais tarde eons- 
truir um convento no sitio da Penha de França, 
mas não o pôde conseguir. Em 1601 é que Anto- 
nio Simões fez doação aos frades de Santo Agos- 
tinho, tanto da ermida como das casas contiguas 
onde morava com sua mulher. Estabeleceu-se 
grande demanda eom os dominicanos, em que fi- 
earam vencedores os frades de Santo Agostinho, 
os quacs procederam, depois das necessarias au- 
torisações, 4 edificação do seu convento, no an- 
no de 1603; em 160t tambem o senado, em cum- 
primento do voto que fizera, começou as obras 
da nova capella-mór, sendo egualmente mello- 
rado e ampliado o resto da egreja. O architecto 
eneariegado das obras do convento e da egreja, 
foi Theodosio de Frias A conclusão do conyen- 
to, porém, deveu se a diversas esmolas, concor- 
rendo eom especialidade os bens dados em 1667 
por Antonio Cavide, mestre do infante D. Pedro, 
depois D. Pedro H. A egreja ficou acabada em 
1655 c a imagem da Senhora da Penha de Fran- 
ça transferiu-se então para o novo templo com 
a mais notavel pompa. que, segundo a tradição, 
foi das mais esplendidas festas religiosas reali- 
sadas em Lisboa. À procissão percorreu grande 


| parte da cidade, ainda muito limitada, e durante 


o trajeeto fôram-se-lhe reunindo diversas irman- 
dades e confrarias, musicas e danças, que ao rc- 
colher, contava 200 guiões, 118 cruzes, 15 turmas 
de charamelas, e muitos outros instrumentos e 
danças populares. O papa Clemente VIIL conce- 
deu grandes privilegios ao novo templo e eon- 
vento de Penha de França. Entre estes, nen- 
cionaremos dois, que veem publicados no vol. 1y 
do Archivo Pittoresco, de 1863 o primeiro dizia 
que se não pudesse edificar de vovo outra alguma 
ermida em qualqner sitio que seja, nen com quaes- 
quer privilegios, ainda que sejam os de S. João de 
Jerusalem, em distancia de tres milhas da dita ca- 
sa de Nossa Senhora. O segundo determinava 
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pudesse edificar nos reinos e senhorios 
ugal cutra cgreja como titulo de Nossa 
nhora da Penha de França. Em 1154 renovou- 
a egreja, que já estava bastante deteriorada, 

anno seguinte suecedeu a fatal catastro- 
do terremoto, e a egreja ficou em completa 
“havendo a lamentar ainda a perda de 
de 300 pessoas que assistiam å festividade 
dos os Santos no inemoravel dia primeiro de 
bro. Tres annos depois achava-se o templo 
ente restaurado, graças á devoção de el- 
. José, ao poderoso auxilio de D. Pedro de 
zes, 4º marquez de Marialva, e ás esmolas 
havegantes e mais devotos da Virgem. Es- 
factos estão commemorados numa inseripção 
, que se vê aiuda hoje n'uma lapide collo- 
a ua balaustrada, á entrada da egreja, para 
o da rua. Mesmo em frente da egreja lê-se 
tra lapide: «Pedro de Menezes, 4.º marquez 
Jarialva, insigne bemfeitor d'este convento, 
indou fazer estas escadas, atrio e gradaria; e 
n as suas repetidas esmolas, ¢ as que deram 
) navegantes da nau V. S. d'Ajuda, se prinei- 
u a restauração do frontispieio, anno de 1788.» 
O milagre attribuido å Senhora da Penha de 
“França, de que fala esta inseripção, está eomme- 
morado por um navio de madeira, que se vê 
“pendurado no ceutro da easa chamada dos Mila- 
res, reprentando a nau N.S. d'Ajuda. Desde a 
do dos francezes em 1808, o convento foi 
commodado com tropa. N'esse anno aquartela- 
se ali os regimentos de artilharia n.ºº 1 e 4; 
ı 1520 esteve 9 regimento de infantaria n.º 12, 
e em 1833, por ocessião de se fazerem pela se- 
gunda vez as linhas de defeza de Lisboa, foi a 
dar da Senhora da Penha de França para a 









greja da Graça, onde esteve até ao dia 2 de 
fevereiro de 1834, em que voltou com toda a so- 
lemnidade para a sua capella N'essa epoca es 
teve o convento oceupado com a guarnição da li- 
nha d'aquelle ponto. Depois da extineção das or- 
dens religiosas, tomou posse da egreja e da ima- 
gem o prior da freguezia de S. Jorge, mas o dr. 
Autonio Marciano de Azevedo fez com que ogo- 
verno ordenasse ao referido parocho que resti- 
isse tudo á egreja, a qual ficou entregue ao 
nidado do eitado dr. Azevedo, e d'uma eom- 
missão ,dizendo-se missa nos dias santificados. 
O convento conservou-se arruinado bastante 
tempo. Os quadros da saeristia fôran para a 
Academia das Bellas Artes, ercada em 1536; 0 
arcaz para S. Mamede, os sinos e relogio para a 
egreja parochial da Encarnação. Mais tarde, o 
ministerio da guerra tomou conta do convento 
para ali estabelecer uma hospedaria militar, cn- 





das provincias, que viessem em commissões. Tain- 
bem ali habitavam gratuitamente algunas viu- 
vas de officiaes. Estas seulioras passaram mais 
tarde para Chellas, ficando o convento e os elaus- 
tros reservados para arrecadações de materiaes 
de guerra. À eĉrea do couvento tornou-se numa 
importaute e bem cuidada quinta, pertencente 
hoje a um particular. E’ tambem n'uma das re- 
partições do ministerio da guerra estabelecidas 
no convento, que se está procedendo à cducação 
dos pombos correios. O templo aetual é de fórma 


lentes marmores, e as capellas tem adornos de 
talha dourada. A imagem de Nossa Senhora é a 
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de pudessem hospedar-se os offieiacs dos corpos | 


oitavada; as paredes estão revestidas de excel- | 
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primitiva, esculpida por Antonio Simões, a qual 
foi tirada das ruinas da capella-mór. Está collo- 
cada no ecntro d'esta capella, n'um rico eama- 
rim sobre uma penha feita de cortiça, que tem 
enorme pedestal quadrado, todo de mosaico. Na 
cortiça, a um dos lados, vê se uma egrejinha de 
madeira, que dizem ser exactamente » risco da 
primitiva ermida, e uma pequena casa que exis- 
tia proximo, na Cabeça P'Alperehe. Do outro la- 
do estã deitado um homem, dormindo socegada- 
mente, em conformidade com a lenda da Virgem 
da Penha de França, que diz, tendo appareeido 
a eobra para omatar, logo em seguida correu 
em auxilio do pobre homem um grande lagarto, 
que fez afugentar a cobra. À imagem era forra- 
da de prata, que foi roubada, parece que no tem- 
po da invasão franceza; e sendo depois eneon- 
trada em completo abandono ao pé da eisterra, 
nos elaustros, foi restaurada e collocada na ea- 
pella mór. No peito da imagem nota se um eora- 
ção dourado, que é o sacrario, que se abre, e on- 
de segundo consta, os frades costumavam deposi- 
tar as particulas sagradas, por oceasião das fes- 
tas da semana santa. Na parede exterior da ca- 
pella-mór está representada, num painel forma- 
do de azulejos, a lenda da Senhora da Ponha de 
França, isto é, um homem dormindo, a cobra e o 
lagarto, e na parte superior do painel a ima- 
gem da Virgem. Sobre o altar mór vê se tambem 
uma imagem de Santo Agostinho. Na mesma ea- 
pella ha duas estatuas de madeira, imitando pe- 
dra, de tamanho natural, representando S. Pe- 
dro e S. Paulo. Cs quadros das eapellas lateracs 
são de Pedro Alexandrino de Carvalho, e segun- 
do eonsta, fôram os primciros exeentados por 
aquelle artista, para adorno de egrejas. Estes 
quadros, na reedificação do templo, ficaram subs - 
tituindo uns outros, que eram trabalhos de Bento 
Coelho, e que passaram então para a saeristia. 
O coro é vastissimo; dizem ter ali existido um 
grandioso orgio no tempo dos frades, o qual foi 
para a egreja de S. Jorge de Arroios, assim como 
diversos paramentos, quando se aboliram as or- 
dens religiosas O convento tinha alfaias preeio- 
sas, que se guardavam na sacristia, mas que se 
perderam, na maior parte, com o terremoto de 
1155. O altar da eaeristia é tambem de valor, e 
ali se vêem as imagens de S. Guilherme e S. 
Nicolau Tolentino. Ao lado está um quadro, que 
dizem ter merecimento, e que pertenceu ao con- 
vento da Graça. A chamada Casa dos Milagres 
não é muito espaçosa, tem porta para 2 saeristia. 
Vê-se ali o tumulo de Antonio Cavide e de sua 
mulher, D. Marianna Antonia de Castro, que 
contribuiram, confórme dissémos, com a maior 
parte da sua fortuna para a conelusão das obras 
da egreja e do convento. O tumulo é de marmo- 
re, e descança sobre tres leões. Na parede pro- 
xima está um pequeno quadro, em uma inseri- 
pção, eorôa de marquez e o brazão da easa dos 
Tavoras; dizem querer iudiear que está sepulta- 
do na egreja o cadaver do marquez d'aquelle ti- 
tulo, pae do infeliz suppliciado de Belem em 
1759. Ignora-se, porém, o loeal da sepultura. Na 
Casa dos Milagres ha tambem muitos objcetos 
de ecra, quadros de differentes tamanhos, em 
eumprimento de promessas, estando no centro o 
navio de madeira, que já eitâmos, representando 
a nau N. S5. d'Ajuda, Vê-se egualmente nm 
grande jacaré, que popularmente é conhecido 
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pelo lagarto da Penha. Por baixo da Casa dos | pedra; este nicho era acompanhado de duas tar- 


Milagres existe o antigo carneiro da egreja. Os 
primitivos siuos da Penha de França, que tinham 
sido offerecidos pelo marquez de Marialva, fô- 
ram mandados para a egreja da Encarnação, di- 
zem que em pagamento d'uma divila contraida 
å irmandade d'aquella egreja pela casa de Bra- 
gança. O governo indemnisou mais ta'de a egre- 
ja da Penha de França, mandando-lhe uns sinos 
do Beato; não podendo, porém, servir, a irman- 
dade requerou autorisação para os derreter, 
aproveitando-os para um novo carrilhão, que 
actualmente existe. O largo da Penha de França 
é um dos pontos mais elevados da cidade, e 
d'onde se desfrueta um esplendido panorama, 
tanto de mar como de terra. 

Convento dos Remedios. Era de carmelitas des- 
calços da ordem reformada por Santa Thereza 
de Jesus, de Nossa Senhora dos Remedios. Poi 
fundado pelos religiosos d'esta ordem em 1582, 
no bairro da Pampulha, proximo á beira-mar 
sobre um penedo, que então ali existia, ficando 
com a frente para o lado do sul. Deu-se-lhe o 
nome de S. Filippe Keal, e o mesmo nome deram 
os religiosos a toda a sua provincia. Esta deter- 
minação foi motivada por ter Filippe II, de 
Hespanha, trazido a Portugal os primeiros car- 
melitas descalços, vindo entre elles fr Ambro- 
sio Mariano de S. Bento, que foi quem deu 
principio à fundação, e por este motivo se ficou 
chamando marianos a estes religiosos. À primei- 
ra fundação do convento fez-se numas casas, 
que doou certo devoto aos frades, e onde mais 
tarde se construiu o convento de S. João de 
Deus. Por morte do doador, sua mulher, D. Mi 
licia, que não tinha assiguado a eseriptura de doa- 
ção, tirou, por demanda, esta propriedade aos 
marianos em 1604, Os religiosos mudaram sc pa- 
ra umas casas que compraram juuto ao castello 
de S Jorge, defronte da ermida de S Chrispin, 
mudando então o antigo titulo para Nossa Se- 
nhora da Madre de Deus, eoutinuando sempre a 
provincia a denominar-se de S Filippe. Os reli- 
giosos não se conservaran ali, ou por não terem 
as precisas commodidades, ou por outro qual- 
quer motivo, e vieram então, em 1606, para a 
rna das Janellas Verdes, para duas casas que 
compraram a Vasco Fernandes ca Francisco 
Soares. A primeira pedra foi lançada no novo 
edificio em 27 de setembro d'esse mesmo anno, 
ficando as obras concluidas em 1611. À commen- 
dadeira de Santos D. Anna de Alencastre a quein 
o terreno era forciro, lhes couecdeu o direito e 
senhorio, tanto do seu convento, como do das 
freiras de Santo Alberto, por umas casas que cl. 
les lhe deram em troca, e que estavam na fre- 
guezia de S. Thiago. Este contrato foi feito 
em 1606. Os religiosos passaram para a sua no- 
va casa em solemne procissão a 3 de maio de 
1611, mudando então novamente o nome do con- 
vento para Nossa +enhora dos Remedios. Está si 
tuado o convento na rua das Janellas Verdes. 
E' por uma porta de grades de ferro que se 
entra para o adro, tendo d'um e d'outro lado uma 
eseadarin de pedra de poucos degraus. O adro é 
quadrado e espaçoso, de pedra de varias côres. 
Logo defronte fica o frontispicio da egreja, as- 
sentado sobre columnas de pedra, A" entrada ha- 
via um alpendre, sobre o qual se via mum micho 
a imagem de Nossa Senhyra dos Remedios, de 
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jas de pedra de mediana grandeza, onde esta- 
vam gravadas as armas da ordem. À egreja 
era d'uma só nave de abobada, tinha seis capel- 
las além da capella-nór de bom trabalho de ta- 
lha dourada, tendo sobre o altar a imagem de 
Nossa Nenhora do Monte do Carmo. Sobre o 
atrio estava a primeira capclla, que em 1810 
se via toda destruida, servindo por varias 
vezes de casa da guarda. Depois da extincção 
das ordens religiosas em 1834, a egreja conser- 
von-se com o seu capellão, que era um frade da 
mesma extineta ordem; a eêrca foi alugada, to- 
mando-a a seu cargo pessoa tambem da mesma 
ordem. Algum tempo depois foi vendida, de que 
resultou estabelecer-se no muro da frente da rua 
um novo predio bastante extenso, onde se iustal- 
lou uma fabrica de louça, ficando a cêrea para 
o cxpediente da mesma fabrica. O couvento es- 
teve por muito tempo oecupado com tropa, ou- 
tras vezes serviudo de arrecadação de objectos 
militares; mais tarde aquartelou-se ali o bata- 
lhão n.º 17 da Guarda Nacional, e por fim, con- 
cedeu se a maior parte do convento ao machi- 
nista portuguez Gaspar José Marques, para ali 
proceder aos seus trabalhos. 

Convento de Santa Maria de Jesus de Xabre- 
gas. Foi de frades franciscanos. Na sua primiti. 
va foi este edificio um palacio real, fundado por 
D. Affonso III. Era n'este palacio que todos os 
monarchas até ao rei D. Fernando l residiam, 
quando estavam em Lisboa. Chamava-se-lhe os 
Paços de linxobregas. A origem d'este titulo é 
assim explicado pelos nossos etymologistas. Em 
eras muito mais remotas que a de D. Affonso LHI, 
davam fama áquelle sitio as continuas rixas que 
todos os dias havia n'um lavadouro publico, entre 
as mulheres que lavava roupa. A' falta de po- 
licia, ellas proprias tratavam de socegar aquel- 
las que se excediam de palavras, gritando com 
quanta força tinham, apenas começava a desor- 
dem, leixa bregas, querendo dizer deixa brigas. 
D'aqui viria, portanto, ao sitio com alguma eor- 
rupção, o nome de Enxobregas, que se conservou 
durante seculos, corronpendo-se tambem muito 
mais tarde em Xabregas, nome por que é ainda 
hoje couhecido. O palacio fundado por D. Affou- 
so III incendiou-se, e ficou em completa ruina. 
O rei castelhano Ilenrique II, que promovia 
guerra contra Portugal, no reinado de D. Fer- 
nando 1, havia cercado Lisboa, c vendo se ven- 
cido, teve de levantar o clreo, deitando n'essa 
occasião fogo aos paços de Enxobregas Até ao 
anno de 1455 estiveram as ruinas em perfeito 
abaudono, sem que ninguem pensasse cin reedi- 
ficar o palacio. N'aquelle anno, porém, D. Affon- 
so V fez d'elle doação å condessa de Athouguia 
D. Guiomar de Castro, mulher do 1.º conde d'a- 
quelle titulo, D. Alvaro Gonçalves de Athaide, 
para ali se fundar um convento da ordem de S. 
Francisco. Começaram então as'obras, concor- 
rendo tambem esmolas do povo, as quaes se con- 
cluiran em 1490, ficando o convento com a deuo- 
minação de Santa Maria de Jesus. Em 17 de 
abril do referido anno de 1460 tomaram posse 
da nova casa religiosas alguus frades da pro- 
vincia do Algarve, que no anno antecedente ti- 
nham vindo da ilha Terceira; eram nove ao to- 
do, sendo ‘dois sacerdotes e 7 leigos; o prelado 
chamava-se fr. Pedro da Zarça. A este acto so- 
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1 el-rei e munitas pessoas da nobre- 
o fieou considerado a casa capitular 
ado Algarve, que se dividiu a instan- 
oão lII em 1532 por um breve do 
nente VIl. fieava eollocado å beira 
) defronte o forte de Nabregas, conti- 
adre de Deus e ao convento do Grillo, 
te para o lado do sul. Tinha 9 capel- 
ado a capella-mór, onde se viam as 
| santos fundadores da ordem; nas 3 
aes contava-se a do Santissimo Sa- 
| de Nossa Senhora Mãe dos Homens 
ento nobre estava a capella dos pro- 
As tinha no retabulo um excellente 
vossa Senhora, pintura de Guido Re- 
ainda outros quadros, trabalhos de 
s, representando a paixão de Clrristo. 
oto do primeiro de novembro de 1755 
ou completamente o convento, e as ruinas 
am, fôram demolidas algum tempo de 
“para se proceder à nova construeção, que 
fez desde vs alicerces. A communidade este- 
ja cêrca exposta ao rigor do tempo c com li- 
lo reparo, até qne dentro d'uma casa que 
ra de celleiro, se formou uma pobre egreja 
m quatro altares, para se eclebrarem os ofhcios 
os, concluindo com a festa dos reis magos 
mo de 1757, passando n'esse dia para outra 
que servira de enfermaria. onde erigiram 
egreja com sete altares, côro e orgão para 
to divino. O novo convento ficou eom a fór- 
d'um parallelogrammo, tendo a egreja ao 
- Apezar de bem construido, o templo não 
destacava na grandeza de proporções, nem 
magnificencia de ornamentação, tinha, porém, 
a esculpturas, cuja fama milagrosa lhe at 
hia numerosa concorrencia de devotos tanto 
capital como dos arrabaldes. Uma d'estas es- 
pturas cra a imagem de Nossa Senhora Mãe 
Homens, e a outra o Calvario, com todas as 
sagradas c dos pharisens, feitas em ta- 
ho matural. Quando em 183t acabaram as 
¿ns religiosas, à egreja foi profanada, e o con- 
o esteve por muito tempo deshabitado. | lou- 
déa de o aproveitar para uma penitenciaria; 
pois pensou-se estabelecer se ali o conserva- 
io de artes e oflicios. Uma parte do convento 
eve algum tempo occupada com diversas cor- 
orações do cxercito, como o regimento de infan- 
via n.º 1, obatalhão naval de artifices enge- 
eiros, que em 1539 foi para a praça d'Armas 
Aleautara, cte. N'outra parte do convento es- 
tiveram officiaes militares e differentes familias. 
sse auno de 1539, finalmente, o geverno con- 
edeu o edificio á fabrica da Companhia de Fia- 
o e Tecidos de algodão lisbonense, Pouco tem- 
o depois o edificio foi vietima d'um grande in- 
udio, que reduziu a cinzas a parte occidental, 
não chegando a communicar-se à egreja. A fa 
briea de fiação e tecidos mudou-se para o Cal- 
vario, para um edificio que a companhia mandou 
construir, e ficando outra vez deshabitado o con- 
vento, o governo ordenou em 1345, que a Com- 
“panhia dos Tabacos Lisbonense ali estabeleces- 
“se a sua fabrica. O tabaco era então monopolio. 
— Convento de Santa Rita de Cassia. Era de ere- 
mitas descalços de Santo Agostinho. Estava si- 
uado na rua de N. Sebastião da Pedreira, com 
ente para o norte. Os religiosos tomaram d'el- 
posse em 2 de abril de 1719. O damno eausa- 
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do pelo terremoto de 1755 foi insignificante, e 
logo se reparou. O convento tinla dois pavimen- 
tos,e no primeiro esteve muitos annos aquarte- 
lada uma das companhias da Guarda Keal da 
Policia de Lisboa até julho de 1833. A egreja 
tinha tres eapellas, com a capella-mór, onde es- 
tava a imagem de Santa Rita de Cassia, a quem 
a egreja fôra dedicada; nas duas capellas late- 
raes havia imagens de santos da ordem de San- 
to Agostinho Servia de hospício aos padres da 
provincia que vinham a Lisboa. Esxistiram ali 
algumas confrarias desde que os religiosos to- 
maram posse até 1807, "Tanto no convento como 
na egreja havia quadros, mas de pouco valor. 
Depois da extincção das ordens religiosas em 
1834, a egreja eonservon se aberta por algum 
tempo, havendo missa aos domingos e dias san- 
tificados. Afinal fôram todas as imagens para a 
egreja parochial de S. Sebastião da Pedreira, 
sendo a de Santa Rita de Cassia collocada na 
sapella mór. A egreja foi toda desmanchada por 
dentro, a ponto de não ter indicação alguma de 
casa religiosa O convento serviu para se reco- 
lherem militares pobres e imutilisados. Aetual- 
mente serve de quartel à 3º companhia da 
Guarda Municipal. 

Convento de Santo Antão o- Novo. Era o edifi- 
cio onde está actualmente installado o Hospital 
Real de S. José. Foi eollegio dos jesuitas. A 
Companhia de Jesus fundára em Lisboa o seu 
collegio no loeal, onde hoje vêmos a egreja do 
Colleginho, por detraz da Mouraria, que se ds- 
uvominava Santo Antão (V. Lisboa, convento do 
Colleginho) O cardeal infante D. Henrique, po 
rém, tomando o titulo de fundador, quiz alargar 
o convento, e nio se prestando o terreno por scr 
muito acanhado e estreito, resolveu eonstruir 
um novo edificio em eondições mais grandiosas. 
Escolhcu se o sitio para a nova edificação, e lo- 
go se compraram algumas moradas de casas, que 
se demoliram, concorrendo o cardeal infante para 
aquella compra. À 3.º condessa de Linhares, D). 
Filippa de Sá, deu tambem algum terreno c al- 
gumas casas para esta construcção. Quando fal- 
leceu, foi ali sepultada n'um soberbo mausoléo. 
El-rei 1). Sebastião passou uma provisão no ain- 
uo de 1575, ordenando á camara de Lisboa que 
cedesse à Companhia de Jesus uma parte do 
Campo de Sant'Anua, para ali se formar a cérea 
do novo collegio. Houve então grandes divergen- 
cias e assidua opposição da parte das pessoas do 
curral que existia ali, por imaginarem que a vi- 
sinhança do novo convento as obrigaria a abau- 
donar o seu alojamento. O padre confessor das 
freiras de Sant'Anna ajudava a guerra das pes- 
soas do curral, impedindo que os vereadores da 
camara se aproximassem quaudo iam demarcar o 
sitio, lançando lhes excommunhões, até que elles, 
vendo-se impossibilitados de trabalhar, se reti- 
ravam perseguidos tambem pela gente do curral, 
que lhes atirava com pedras. N'estas circums- 
taucias os jesuitas desistiram por algum tempo 
de começarem as obras e, só se decidiram, quando, 
depois da mallograda expedição d'Alcacer-Kibir 
em 173, subiu ao titrono o cardeal-infante D. 
Henrique, deeidido proteetor da Companhia de 
Jesus Era reitor do convento o padre Christo- 
vão de (Gouveia, e a primeira pedra no edificio 
foi lançada em 11 de maio de 1579, quasi em se- 
gredo para evitar contradições e embrrgos, por- 
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que antes de começada a obra, facilmente se impe- 
de, diz Balthazar Telles, chronista da Compa- 
nhia de Jesns, mas depois de principiada, posto 
que se cancem, já a não pódem derrubar. Porém 
não aconteceu assim, porque a guerra continuou, 
especialmente eom respeito à cêrca. Apenas isto 
constou, acudiu ao sitio muita gente do bairro, e 
ás pedradas obrigaram os operarios a fugir. 
Desde esse dia se travou uma obstinada lueta, 
que, aggravaudo-sc cada vez mais, transformou 
por muitas vczes em campo de batalha o logar 
das obras. Por fim já uão erao povo das imme- 
diações, cra toda a cidade de Lisboa eontra os 
Jesuitas. Para se evitarem tão grandes e repeti- 
das desordens, o senado de Lisboa foi, incorpo- 
rado, pedir ao cardeal-rei, que mandasse parar 
com as obras, expondo-lhe as queixas do povo. 
O plano do novo collegio era grandioso, o que 
mais irritava o povo, em vista das gravissimas 
circunstancias do paiz depois da perda d'Afri- 
ea e del-rei D. Sebastião. No entretanto, a 
construcçião do edificio progredia, apezar de to- 
das as contradições e desordens, concorrendo 
tambem muito para isso o ter-sc encontrado n'a 
quelle reeinto muita areia c uma grande pe- 
dreira que servia para a alvenaria. O confessor 
das freiras de Sant'Anna, com a intervenção d'el- 
rei, que o mandou chamar, aceonmodou-se, mas 
a gente do curral e o povo é que não desistiam 
da lueta, por vêrem construir um tão magestoso 
edificio, em epocas tão calamitosas. Os padres 
iam sempre addiando o seu projecto à espera de 
melhor ensejo. Foi eutão nomeado presidente da 
camara de Lisboa D. Pedro de Almeida, fidalgo 
muito bemqnisto e respeitado, que estivera na 
India e na China, onde se distinguira por bons 
serviços, c tomando em consideração a causa dos 
padres da Companhia, não só deu ordens positi- 
vas para obrigar os moradores do campe do eur- 
ral a não estorvaren a continuação das obras, 
mas foi pessoalmente assistir 4 abertura do ea- 
vonco, que devia receber o alicerce do muro da 
cêrca, chegando até a pegar n'uma enxada, para 
cavar tambem ao lado dos trabalhadores. As 
obras progrediram finalmente e com a maior 
actividade, mas a morte do monarcha em 158), 
obrigou a paralisal-as, pela falta de recursos, 
pois que os cofres que a real munifiecneia puze 
ra liberalmnente á disposição dos padres, tinham 
ficado fechados pela falta do soberano. Além 
d'isso, o paiz fôra invadido pelos eastelhanos, o 
que eausara um desanimo geral no povo, por vêr 
perdida a independeneia A muito custo, porém, 
os jesuitas fôram continuando os seus trabalhos, 
creando avultadas dividas, com que a Companhia 
ficou empenhada por muito tempo. A 8 de no- 
vembro de 1593 realisou se a mudança do colle- 
gio de Santo Autão para o novo convento, que 
ficou sendo conheeido por Santo Antão.o-Novo. 
O edificio não estava, comtudo, terminado, mas 
jå tinha capacidade para abrigar 69 religiosos. 
À egreja só pôde concluir-se mais tarde, à eus- 
ta da condessa de Liuhares, D. Filippa de Sá, 
que dispendeu quanto foi necessario para que a 
egreja não desmereeesse da grandeza e sumptuo- 
sidade com que se déra principio ao convento. A 
primeira missa veiu a celebrar-se em 31 de ju- 
lho de 1652, dia em que a egreja reza de Santo 
Ignacio de Loyola, fundador da Companhia de 
Jesus. O grão duque da “Toscana, Cosme H1, 
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por occasião da sua visita a Lisboa em 1670, 
hospedou se u'este convento. O terremoto de 
1755 derrotou completamente a egreja, e arrui- 
uou muito o convento, tendo os padres de se re- 
fugiarem em barracas que se armaram na ecr- 
ca. Os estragos do convento repararam-se, mas 
a egreja continuou em ruinas; pouco tempo de- 
pois fòram expulsos de Portugal os jesuitas, por 
decreto de 3 de setembro de 1759, e os seus 
avultados bens passaram para o dominio da Co- 
rôa. O hospital de Todos os Santos, que estava 
situado nas dependencias do convento de S. Do- 
mingos, fôra destruido em grande parte por um 
incendio em 10 de agosto de 1750, completando- 
sc a sua ruina cinco annos mais tarde, com o ter- 
remoto. O incendio obrigara a formarem se en- 
fermarias provisorias para os doeutes, os quaes 
estavam disseminados por differentes partes, no 
mosteiro de 5. Bento, nos palacios do conde de 
Castello Melhor e de Antão Vaz d'Almada, ete. 
Retonheceu se a urgente necessidade de se reu- 
uirem tolas as cufermarias em novo hospital, e 
o collegio de Santo Antão-o-Novo, que ficara 
desoeeupado com a saida dos jesuitas, foi apro- 
veitado, tomando o titulo de hospital real de 8. 
Jsé, por ter sido D. José quem concedeu aquel- 
le edificio para tão utilitario fim (V. Lisboa, hos- 
pitues de) A antiga egreja tinha 11 capellas 
coutando com a capella-mór, oude se collocou a 
imagem de Santo Ignacio; £ capellas estavam no 
cruzeiro e 6 lateracs, sendo quasi todas de pedras 
embutidas. Havia bons quadros a oleo, que fica- 
ram estragados no terremoto, e ainda se couser- 
varam ua sacristia alguns que tinham escapado. 
A sacristia, pela sua vastidão, ficou servindo de 
egreja. Tambem se notavam as estatuas dos 12 
apostolos, todas de pedra, que tinham sido fei- 
tas em Roma. O enfermeivo-mór D. Fraueisco 
d'Almeida as mandou collocar aos iados da por- 
taria que é hoje a porta da hospital, no auno 
1811, e o goverao impediu esta ordem, estando 
então algum tempo as estatuas cobertas com 
uma caixa de amaleira, que o tempo destruiu. 
O templo era magestoso e o mais vasto de 
Lisboa; a fachada, as torres, convento e offici- 
vas, de rica pedra de marmore lioz, e outras pe- 
dras as mais preciosas; os pulpitos eram os mais 
ricos das egrejas de todo o reino, segundo se af- 
firma; os dois tumulos dos fundadores, que esta - 
vam na eapella-mór, eram esplendidos O terre- 
moto destruiu o edificio, caindo o rico zimborio, 
um dos melhores de Lisboa. À egreja depois 
do terremoto continuou em ruinas O que a ter- 
rivel eatastrople ainda deixou, foi depois derru- 
bado no principio do scenlo x1x: a parte supe - 
rior da fachada, as maguificas columnas interio - 
res, os bellos mosaicos e as almiraveis esculptu- 
ras. Às torres fôram derrubadas; a da esquerda 
em 1507, ca da direita em 1836, servindo a pe- 
dra para calçadas. A sacristia escapou ao terre- 
moto, confórme dissénos; é sumptuosa, seudo iu- 
teriormente coberta, tanto nas abobadas como 
no pavimento e paredes, de lindos marmores de 
varias côres, lavralos em excellentes relevos e 
polidos como espelhos. E’ a eapella do hospital 
de S. José, e couserva tola a magnificencia da 
primitiva Tambem aqui se admiram uus arcazes 
feitos de pau sauto, de um lavor primoroso e com 
ferragens e alornos de grande merecimento. 
Quanlo o elificio pertencer aos jesuitas, possuia 
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des quiutas, e além disso, os seus rendi- 
ssavam du 18:090 cruzados. 

ento de Santo Antão-o-Velho. V. Lisboa, 
ento do Colleginho. 

vento de Santo Antonio dos Capuchos. De 
sos da ordem de S. Francisco, da provincia 
o Antonio. Está situado na calçada de 
Antonio dos Capuchos, perto do autige Cam- 
ant'Auna Entrando pelo lado esquerdo, lo- 
incipio, sc descobre uma pittorcsca alame- 
 arvoredos, no fim da qual se vê a fachada do 
nto, que fica para o lado do sul. Foi funda- 
1570. O terreno onde se construiu a capel- 
ór, sacristia e o lanço: do segundo dormito- 
todo o mais terreno, ladcira abaixo até 


, com obrigação de lhe darem a referida ca 
pella-mór. O terreno desde o primeiro dormito- 
rio com a cisterua até ao muro, da parte dò 
den-o D. Brites, irmã do religioso fr. Dio 
Peregrino, sem interesse nem condição al 
ma. O terreno onde está o resto do cdificio c 
reja, foi cedido por D. Maria da Silva, mu- 
ier de Francisco Tavares. O do pomar, por ser 
tro ao convento de S. Domingos, de Lisboa, 
houve dos dominicanos, daudo-lhes Balthazar 
Lopes Marchante o mesmo fôro em outro sitio, 
reservando para si só dois chãos, no priucipio da 
rua da Fé. Dc outros pedaços de terra, que cram 
rdaes, sè comprou um aos padres da Compa- 
nhia de Jesus, e outro foi dado pela camara mu- 
nicipal. A primeira pedra na edificação do con- 
to, foi lançada em 15 de fevereiro do referido 
anno de 1570 com a maior solemnidade. Conti- 
uuaram logo as obras, dirigidas por fr. Martinho 
Iusua, concorrendo para ellas grandes esmo 
de el-rei D. Sebastião, e d'outras pessoas da 
uobreza. Este monarcha mandou fazer À sua cus- 
ta a cêrca, e com outras esmolas de particulares 
“se fez a portaria, dormitorio de baixo, cozinha c 
mais oflicinas. À cgreja é dedicada a Santo An- 
touio, por se ter lançado a primeira pedra no dia 
da sua trasladação, celebrando-se a primeira 
missa no referido dia de 1519. Outros monarchas 
lhe fizeram obras 2 concederam rendimentos. À 
egreja é d'uma só nave; tem novc capellas, com 
a capella-mór, onde sc vêcm as imagens de Nos- 


outras capellas, que ficam latcraes c duas na 
frente, tanbem fôramn construidas por esmolas. 
Uretabulo foi mandado fazer pelo desembarga- 
dor do Paço Paula Affonso. A sacristia, tambem 
feita por esmolas, tem muitas reliquias, ofterc- 
cidas pela rainha D. Catharina, viuva de D. João 
HI, e pelo seu esmoler Mestre Cano; e outras 
que lhe deixou cm testamento o medico Gaspar 
Serrão. Bons ornamentos dados pela condessa do 
Redondo 1). Mecia de Menezes, que tambem lhe 
offereceu uma custodia de prata, alcatifas, c ou- 
tras peças para o culto divino. Ao lado do cdifi- 
cio ha uma porta, que dá entrada para as ca- 
pellinhas dos passos da Paixão de Christo. Na 
egreja existiam muitas confrarias, cera grande 
a devoção pela imagem do Senhor dos Passos. 
Ha na cêrea a escada santa, de muita devoção, 
eos pontifices tecem concedido muitas indulgen- 
cias ¢ graças ás pessoas que a visitarem. No 
claustro existiam muitos quadros de varões illus- 
tres que honraram esta ordem, outros na casa 
que vae para a sacristia, c outros na egreja, a 
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qual é toda gnarnecida de branco, menos o tecto 
da capella-mór, em que se vêem as armas da fa- 
milia Bulhões, a que pertenceu Santo Antonio. 
Tanto as imagens da egreja como as das capel- 
linhas dizem ser de merecimento, assim como 
a imagem do Senhor dos Passos, que está nas 
capellinhas, que é trabalho do padre João Chri- 
sostomo. O prejuiso causado pelo terremoto de 
1755 no convento e na cgreja, foi cair a abobada 
do corpo da egreja, que victimou 10 mulheres e 
1 homem; arruinou-se tambem a capella chamada 
do Bispo, a do Santo Christo da cêrca; a cele- 
bre capella do Presepia tambem experimentou 
bastante ruina. Os religiosos levantaram na cêr- 
ca, para a parte do norte, uma barraca, e wella 
formaram uma decente egreja, onde celebraram 
os oflicios divinos até 14 de março de 1758, dia 
em que se mudaram para à sua antiga cgreja, 
já recdificada à custa de varias esmolas, em que 


“se distinguiu o conde de Povolide, seu padroei- 


sa Senhora, Santo Antonio e S. Francisco. As, 


ro, na reedificaçiio da capella-mór. Depois do 
decreto da extincção das ordens religiosas em 
1834, tanto o convento como a egreja estiveram 
algum tempo fechos; a cêrca for vendida a pes- 
son que concedeu aos ficis a continuação das 
suas devoções ås capellinhas. O governo orde- 
nou mais tarde, que u convento servisse de Asy- 
lo de Mendicilade, d'ambos os sexos, e a egreja 
ficasse sendo a capella do mesmo asylo. È assim 
se tem conservado até hoje. 

Convento de S. Bento da Saude. E" o edificio, 
onde actualmente sc vê o palaeio das Córtes. Per- 
tencia å ordem benedictina, que teve principio 
n'este reino em 1537. Este convento foi edificado 
em 1598 pelo seu geral fr. Balthazar de Braga, 
a expensas da ordem, como consta dos disticos 
latinos abertos n'uma pcdra, que sc liam por ci- 
ma da portaria que dava entrada para os claus- 
tros. O marquez de Castello Rodrigo tomon a ca- 
pella-mór á sua conta, para seu jazigo; mas este 
contrato foi desfeito pelos religiosos com os her- 
deiros do marquez, dando-lhe o convento 10:000 
eruza-los, no anno de 1713, sendo então abbade 
fr. Bartholomeu de 5. Jeronymo. Esta casa, po- 
rém, foi a segunda que a ordem benedictina tc- 
ve em Lisboa. Em 1571,27 annos antes, no tem- 
po de el-rei D. Sebastião, foi c lificado o při- 
meiro convento, por iniciativa do abbade geral 
e reformalor da ordem, fr. Pedro de Chaves, o 
qual propoz ao cardeal-infante D. Henrique, en- 
tão regente do reino, a fundação de um conven- 
to de monges bencdictinos eim Lisboa, onde não 
havia ainda nenhum, quando em todas as provin- 
cias, ¢ especialmente no Minho, elles existiam 
desde o começo da monarchia. Foi escolhida 
uma grande quinta com sua casa de habitação, 
no sitio, hoje chamado largo da Estrella, para a 
nova edificação religiosa. O cardeal infante con- 
correu para a compra d'aquella quinta, e no fim 
de dois annos achava-se prompta a egreja e o 
convento com accommodações para 30 religiosos, 
celebrando se a primeira missa na vespera do 
Natal do anno de 1573. (V. Lisboa, Convento du 
Estreltinha) Não se contentando, porém, os reli- 
giosos com aquelle convento, resolveram annos 
mais tarde, cm capitulo geral, fundar outro mais 
proximo da cidade, em sitio menos elevado c 
menos exposto aos ventos, que tanto accommet - 
tiam o largo da Estrella. Estabeleceu-se então 
o mosteiro de S. Bento ia Saude, confórme dis- 
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sémos. - O architecto escolhido para a nova fun- 
dacão foi Balthazar Alvares, artista muito con- 
siderado maquella epoca. Da superintendencia 
das obras cncarregou se o padre fr. Pedro Qua. 
resma. Este templo era a cabeça de toda aor- 
dem benedictina, assin como a casa que possuia 
em Pibães O edificio é magnifico pela sua situa- 
cão e grandeza, ec o terremoto de 11550 res- 
peitou, não lhe eausando a menor ruina. Orde 


nou se que fôsse para a sua cgreja a communi- 


dade da Patriarchal, para as funcções ce- 
clesiasticas, e assim se mandou logo insinuar ao 
D. abbade d'este convento por carta do secreta 
rio de Estado Sebastião José de Carvalho e Mel- 
lo, mais tarde conde de Ociias e marquez de 


Pombal Esta determinação, comtudo, não teve | 


em 
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muitas carruagens. A frontaria funda-se em seis 
grandes c firmes pilares de bem lavrada p 
ria, onde assentam cinco formosos arcos, sobre os 
quaes corre nma valente cimalha, € porcima 
d'ella, superior aos tresarcos do meio, se vôem 
tres nichos de pedra riea, todos na mesma linha, 
e sobre o do meio tem logar o frontispício, com 
uma tarja no fecho do arco; e no andar da volta 
dos arcos dos nichos ha quatro oculos, pelos 
quaes se communica lnz, assim no côro como à 
egreja. Por cima dos outros dois, entre os quaes 
ficam os tres do meio correspondentes ás portas 
da cgreja, ha duas grandes javellas rasgadas, 
com avultadas grades de marmore branco, as 
quaes jancllas guarnecem arcos de pedraria, que 
exesdem na altura os arcos dos nichos, c as mais 
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Censento če S. Pento de Saude (acluzimente Palacio das Côrtes) 


cffvito, porque a Patriarchal foi para a ermida 
de 5. Joaquim, em Alcantara, Mas installon-se 
miuda das dependencias do edificio o archivo 
rcal da Torre do lombo, e a Academia militar, ou 
Avla de Fortificação, que se estabeleceu muma 
casa situada ro portico da egrcja, para onde 
tm a sea principal servencia opposta á portaria 
da convirto, cujo exercicio começou em outu- 
bro de 1757. Trestrevemos do Archivo Pitteres- 
ca, Vol. nr pag 105 € 405,as guinte deseripeño, 
"e data do annotle ITOL, mas que serve, por 
assii dizer, para o setusl edificio, pois sómente 
sofian alt rição no interior, quando se tratou 
de cstabscccr ali as duas camaras legislativas: 
«Parque na faltesse ao frontivpicio e entra- 
in do convento, entes the ch gar a elle, tem um 
miito cspavoso resinto, capaz de dar logar a 
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voltas dos arcos occupain vidraças que dão cla- 
ridade aos dormitorios. Pelos lados d'estas ja- 
ncllas se continuam pilares, que são os extremos 
üo frontispicio da egreja, os quacs se rematan 
em uma cimalha de pedraria, que corre, não só 
sobre a frontaria da egreja, mas tambem pelos 
lados do frontispicio, em qne se vêem de cada 
parte, nove janellas das cellas mais estim adas 
dos religiosos do convento, pela vista que logram 
@'ellas, Nos extremos da dita frontaria tem logar 
ontra grandiosa jancl'a similhante à que dissé- 
mos ficar proxima do côro; c ambas estão metti- 
das entre dois grandes pilares, que fórmam os 
solidos cunhacs que segurar o edificio do con- 
vente, um dos quaes fica á mão direita de quem 
quer entrar no portico. N'este ennhal dizem tur- 
se feito extraordinaria despeza, de que foi cau- 
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l-a buscar muito abaixo, até que, 
agua, veiu a fundar-se o cunhal 
madeira; mas como a profundida- 
ordiuaria, seguiu-se ser tambem ex 
a despeza em cucher, de pedra e 
ra tão notavel, com a largura que se 
“tanto para a obra que sº havia Ge fa 
para wella poderem trabalhar os ofli- 
js outra parte foi muito menor a diflicul 

des za, porque se achou fundo accom 
para 
ja está ainda agora egual com a mais 
frontaria; mas sc se levantara com as 
que havia de ter, confórme ao desc- 
se começou, seria sem duvida uma 
gnifica, e que acerescentaria muito a 
tosa frentaria. Porque além das nove ja- 
» Se vcem por baixo d'ellas outros dois an- 
de javcllas cguaes às de cima, que são 
es,e todas guarnceidas de pedraria, com o 
a ficar tres andares de janellas cguaes, 
ompanham o frontispicio, fazendo tudo um 
magestoso e muito agradavel aos olhos 


vêem de fóra, que não póde dei 
dioso o que se esconde vo interior 
n A cgreja era duma só nave, com 


po 


m grande adro, fechado por duas portas: 
convento havia bons dormitorios, largas cel- 
duas claustras; uma das oficinas da bauda 
te, com scu chafariz, c muitas casas gran- 


outra claustra cra do lado do sul, e n'ella sc 
va pela portaria. Entrando na claustra fica- 
m á esquerda muitas casas e cellas que ser- 
n para hospedar algum bispo ou outra pessoa 
rande respeitabilidade. Para a direita, e lado 
greja, se subia por uma escada que ia dar à 
ia da claustra, que ficava no audar do dor- 
rio: cra de pedra, com as paredes revestidas 
ons azulcjos, tendo as armas de S. Beuto em 
sitios. A capella mor, como dissémos, estava 
a D. Manuel de Moura, marquez de Cas- 
Rodrigo, que muito se interessava na sua 
eza c grandeza; mesmo cstando cm Roma, 
c fôra por embais.dor do rei de Castella, 
nandava de lá excellentes pedras finas e juspcs 
“varias córes. Ms como não voltou mais a 
sboa, ficou a obra incompleta, e os frades per- 
ram muitas peças ricase varias reliquias, qne 
quelle fidalgo havia reunido para ornato da 
ua capella. Às mais obras do convento fôram 
custa dos frades, concorrendo para a sua fa- 
brica muitos conventos de Entre Douro e Mi- 
D Os religiosos, em 1830, mandaram pintar o 
cto da egreja, cruzeiro c capellas lateraes, 
sendo todas ornadas de quadros allegoricos à vi- 
“da do santo fundador da ordem. A sua reedifica- 
“ção ficou por concluir, por causa do decreto da 
extincção das ordens religiosas em maio de 1834. 
No anno de 1822, quaudo se deu a constituição, 
“fóram transferidos os frades para 0 seu convento 
e Tibães, d'onde regressaram em 1523. No mos- 
iro de S. Beuto da Saude tambem esteve a Pa- 
triarebal, sendo para ali transferida, por occa- 
“sião do grande incendio que em 1759 reduziu a 
cinzas o edificio que se construira, depois do ter- 


e fazer o alicerce. O frontispicio | 


1e ficam a cada lado do frontispicio da | 


e se empregam, dando facilmente a en- ` 


* ficaudo em baixo outro dormitorio e cellas. 


rtas para o nascente, como acima dissé- | 
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lar firmeza no funde, pelo que foi [ remoto, no largo da Cotovia, hoje praça do Prin- 


cipe Real. A Patriarchal foi depois transferida 
para a Ajuda, para novo edificio que se cons- 
truiu, até ao anno de 15831, em que por decreto 
de D. Pedro IV, se reuniuá sé, onde se tem 
conservado. Em 1834, resolveu se installar-se 
no antigo convento as camaras legislativas, e 
para esse fim, se procederam a grandes obras, 
qne duraram poucos mezes. À sala dos deputa- 
dos foi feita totalmente de novo; é alegre e ma- 
gestosa. Às paredes são, a mcia altura, abertas 
em tribunas, cxecpto unicamente o vão a que se 
encosta o throno, «e rematam n'uma galderia de 
janellas A sala das sessões dos pares oecupava 
a antiga casa do capitulo, cujas paredes fóram 
para isso accrescentadas. Em 1366 construiu-se 
um sumptuoso edificio para esta camara o qual 
fica nas costas do palacio das córtes, do lado da 
calçada da Estrella. As cellas transformaram so 
quasi todas em salasde commissões. No lurgo, 
em frente do edificio houve nvtaveis melhora- 
meutos. lra nn vasto terreiro, com enorme de- 
clive até á rua de S. Bento. Cortou-se por esse 
declive, correndo um muro por toda a frente d^a 
terreiro, o qual foi muito bem terraplanado, e 
plantado d'arvores, formando actualmente uma 
bonita alameda. No anuo de 1552 fez-se uma cor- 
tiua com duas magestosas escadarias de pedra, 
por onde se desce para a rua de S. Bento. Em 
1373 collocou >e no largo das Côrtes a cstatm 
do grande orador José Estevão Coclho de Maga- 
lhães. A grande cérea do convento, foi, ha perto 
de 30 anuos, aproveitada para um novo mercado, 
que se ficon intitulando de S. Bento. 

Convento de S. Camillo de Lellis A ordem dos 
clerigos regulares ministros dos enfermos, cri- 
giram o seu conveuto em Lisboa cm 1754, na 
ermida de S. Matheus, no sitio do Poço do Bor- 
ratem, Esta ermida era titular do morgado e 
grande casa de Mousanto, e D. Luiz de Cas: 
tro, então seuhor do morgado, alcançou do saito 
padre Paulo III uma bulla passada em Roma a 
29 de abril de 1541, pela qual lhe concedeu fa- 
culdade para comprar a Christovão de Maga- 
lhães, escrivão da camara de Lisboa, um espaço- 
so predio, situado nas visinhanças do Poço do 
Borratem, forciro à freguczia de S. Nicolau, 
unil-o ao morgado da sua casa, e fazer-lhe ac- 
commodações par. 3 capellães e 20 merceciros, 
que se acamparam na ermida de S. Matheus. 
No meado do seculo xvir, tanto as casas como a 
ermida estavam arruinadas, e o seu proprietario, 
D. Alvaro Pires de Castro, 6.º conde de Monsan- 
to e 1.º marquez de Cascaes, as mandou demolir, 
edificando n'aquelle mesmo logar uma nova er- 
mida e palacio contiguo. Em 175!, como dissémos, 
foi fundado o convento, coin licença de el-rei 
D. José I, com a coudição des religiosos as- 
sistirem aos enfermos no Hospital Real de Todos 
os Santos, bem como aos ficis que lhes solicitas- 
sem a sua assistencia para confissões, e na hora 
da morte. A estes religiosos se reuniram, por de- 
creto poutificio e regio, os congregados da To- 
mina, para assistirem aos agonisantes, occupan- 
do então parte do palacio do marquez de Cas- 
caes, que el-rei D, José I mandon comprar para 
se incorporar á enfermaria, que escapara do in- 
cendio, que em ¿0 de agosto de 1750 havia des- 
truido o referido hospital. À egreja tinha tres 
capellas, estando na capella-mor a imagem de 
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S. Camillo de Lellis, invocação que o convento 
tomou. Existia a irmandade de N. S.* da Concei- 

ão e S. Camillo, que muito auxiliava a cgreja, 
EnG d'ella completamente encarregada, qnan- 
do se extinguiram as ordens religiosas em 1834. 
O vasto edificio foi então vendido, sendo o con- 
vento demolido, mas conservada a egreia, por 
consideração do comprador, ficando exposta á 
devoção dos fieis e entregue à irmandade, eon- 
servando sc assim algum tempo, tendo missa e ou- 
tras orações. Em 1836 houve ordem para se fe- 
char a egreja, tiansferindo-se a irmandade e as 
imagens para a freguezia de S. Loureuço. À 
transferencia fez-se em solemne proeissão. A 
imagem de S. Camillo de Lellis ficou eolloeada 
n'uma capellinha do lado do Evangelho À egre- 
ja de S. Camillo possuia o quadro allegorieo do 
Santo, no painel central do retabulo; uo teeto 
havia outro, feito sobre pano; este quadro foi 
coberto de tinta branca, quando sc vendeu a 
egreja. As paredes eram adornadas de simples 
pinturas, com seus vasos de flôres. Das imagens, 
as mais consideradas, tanto pelo valor artistico 
como pela devoção, eram a de N. S.a da Concei- 
ção e de S. Camillo de Lellis. Projectara-se 
construir um novo edificio, que, segundo dizem, 
se elaborara um magestoso plano, que deveria 
oceupar c terreno que vae do Poço do Borratem 
ao Arco dos Camillos, isto é, todo o quarteirio 
que faz frente A Praça da Figueira e rua do 
Amparo. À antiga ermida que servira de egreja 
ao demolido couvento, seria tambem recdifieada. 
Nada foi a cffeito, eonstruiram-se diversos pre- 
dios de maiores ou menores dimensões. Ajuda 
hoje ali se vê, nas proximidades, quasi no eimo 
da rua do Amparo, uma antiga estalagem, que 
é conhecida pelo nome dos Camillos, em memo- 
ria dos antigos frades da Congregação de S. Ca- 
millo de Lellis. 

Convento de S. Domingos. A ordem dominica- 
na foi introduzida em Portugal em 1218, ainda 
em vida do seu fundador S. Domiugos de Gus- 
mão. A primeira casa que teve, foi em Monte 
Junto, proximo de Alenquer, um humilde ecno- 
bio; depois passaram os religiosos para Santa- 
rem; mais tarde vieram para Lisboa, e alean- 
çando licença de l). Saneho lI em 1241, funda- 
ram o seu convento no local onde actualmente 
se vê a cgreja de 5. Domingos. À primeira pe- 
dra foi lançada em fins de fevereiro de 1242, com 
licença do deão e do eabido, pelo bispo de Ra- 
tisbona. Em 1249, D. Affouso rIl restaurou e ac- 
erescentou o edificio do pobre eenobio, levantan- 
do um magestoso templo. Doou ao convento as 
terras baldias que o cirenndavain até ao Cam- 
pe de Saut'Anua, por um lado, e por outro os 
terrenos onde existiu depois o hospital de To- 
dos os Santos, e se vê hoje a Praça da Figueira, 
e mais terras eoutiguas. Aquelle local ficava 
proximo das portas da cidade, clamadas de San- 
to Antão, por onde corria a estrada da Corre- 
doura, pouco mais ou menos a aetnal rua de San- 
to Antão, que por muito tempo teve o nome de 
rua das Portas de Santo Antão. Assim foi eres- 
ecndo a easa dominicana. Conta fr. Luiz de Sou- 
sa, na sua Historia de S. Domingos, que em dif- 
ferentes epocas, o convento soffrêra muito com 
as inundações das aguas que vinham do eam- 
pe de Sant'Anna e do grande valle da Mouraria, 
principalmente quando as grandes chuvas eoin- 
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| eidiam com as marés vivas, porque as dedo, 
as 


mar tolhiam a vasante ás das ehuvas, e aquellas 
saiam da madre, alagando a terra. Em 4 de ja- 
nciro de 1343 houve uma grande cheia, que cau- 
sou consideraveis estragos na eidade, Em 21 de 
outubro de 1384 houve outra cheia, com aguas 
tão creseidas e arrebatadas, que na cêrea subi- 
ram até à altura de quatro covados, e nas offici- 
uas do conveuto a iuundação produziu muita 
ruiua, estragando tambem uma grande parte 
dos ornamentos da egreja, livraria e dormito- 
rios. Em 16 de setembro de 146$ foi grande a 
inundação, e uão bastou um espaçoso cano que 
os frades tinham mandado fazer, e corria por de- 
traz do convento, para dar saida ás aguas. El- 
rei D. Manuel, querendo evitar tantos incom- 
modos aos religiosos benedietinos, mandou le- 


| vantar o dormitorio, que era ainda o antigo e 





terreo, e ficou voltado para o Rocio. O terremo- 
to de 26 de janeiro de 1531, que tantos estragos 
eausou na cidade, arruinon muito o edifieio do 





Jesus, onde se via um grande crucifixo com a fi- 
gura de Christo, quasi de tamauho natural, Esta 
confraria compunha-se das pessoas de mais con- 
sideração da côrte e da cidade. Nas suas alfaias 
notavam-se duas custodias, uma de prata lavrada 
com pedrarias finas, e outra de ouro macisso, eom 
mais de um palmo de diametro, que fôra dadiva 
do infante D. Luiz, filho d'el-rei D. Manuel. Es- 
tavam sempre aceesas sete lampadas de prata. 
Depois da capella de Jesus, a mais importante 
ecra a de N. 8.º do Rosario, que tinha a sua eon- 
fraria. Em 1490 o governo da eidade, os nobres 
e o povo aeudiram à intercessão da Virgem, por 
oeeasião da peste, que n'esse anuo assolou Lis- 
boa, e logo então resolveram levantar a capella 
com grande apparato. Era riquissima de prata e 
de muitas alfaias, A imagem da Virgem era de 
prata; do mesmo metal era o andor em que saia na 
procissão, assim como as varas do pallio, e dean- 
te do altar ardiam constantemente cinco lampa- 
das tambem dc prata. N'esta capella era eostu- 
me, no mez de maio, benzer rosas em honra da 
Virgem, e distribuil-as ao povo. Na capella dos 
Reis Magos havia um retabulo, que a tradição 
dizia ter sido pintado por ordem de el-rei D. 
Diniz, na oeeasião em que mandou restaurar al- 
gumas oficinas do convento. Dizia-se que a 
imagem de Nossa Senhora cra o retrato darai- 
uha santa Izabel, c o Menino Jesus o retiato do 
seu filho D. Affonso, que veiu a ser depois el-rei 
D. Affonso IVY. N'esta capella eelcbrava I). Diuiz 
a festa de S. Dionisio, antes de fundar o eon- 
vento de Odivellas. A capella de S. Jorge per- 
tencia aos inglezes residentes em Lisboa. Foi 
iustituida pelos monarchas inglezes, e ha quem 
afirme, que a confraria fósse estabcleeida logo 
depois da tomada de Lisboa, na egreja dos Mar- 
tyres, porque n'essa oceasião ficaram em Lisboa 
muitos inglezes nobres e plebeus. lim 1411 foi 






















ituida na egreja de S. Domin 
e gente flamenga, chamada então irmandade 
borguinhões, com a invocação de Santa Cruz 
to André, antigo padroeiro da easa de Bor- 
nha e da ordem dc Tosão de ouro, fundada n'a- 
lla casa soberana. A irmandade aeudia aos 
is naturaes eom soceorros na pobreza e Las 
enças, dava dotes a donzellas, e praticava ou- 
s obras de caridade. A capella era riea de 
las e paramentos, e particularmente de pre 
| Usava de cêra verde. 
| Casa da Supplicação tinha tambem a sua eon- 
ria, mas sem altar determinado, e todos os 
os fazia sua festa na primeira oitava da pas- 
a de Espirito Santo. A guarda tudesca, hoje 
reheiros, tinha uma confraria de que era pa- 
droeiro S. Jaeinto. A Inquisição tambem erigira 
uma confraria, sendo orago S. Pedro Martyr, mas 
sem ter eapella especial. A imagem de N. 8.º 
“das Virtudes, que existia na sua eapella, fôra fei- 
ta em Flandres, por ordem de D Manuel. A 
egreja de S. Domingos passou por muitas transfor- 
mações, nas obras que soffreu duraute a sua se- 
cular existencia, ficando completamente alterada 
da sua primitiva. Pouco antes do terremoto de 
1755 se intentou a restauração, e em 1724, por 
iniciativa de fr. Antonio do Sacramento, redu- 
z1u-se ao moderno todo o eorpo da cgreja, emen- 
dando-se a desegualdade das capellas, pois as 
que ficavam no lado do Evangelho cram fundas 
e escuras, e as do lado da Epistola estavam 
quasi todas à face da parede, e com desegualda- 
de, umas mais altas do que outras. Em 1748 se 
fabrieou de novo a capella-mér de excellente pe- 
draria lavrada, pelos desenhos de João Frederi- 
co Ludoviec, e a eseulptura de João Antonio de 
Padua. Esta obra custou mais de eem mil eru- 
zados, para a qual concorreu I). João V eom a 
esmola de 22 mil eruzados, além de outros auxi 
lios da fazenda publiea. A porta da egreja e 
a sua tribuna e columnas são tambem riseo de 
Ludoviee, que as fez para a capella real, e vie- 
ram à ser empregadas na egreja de S. Domingos. 
Todo o edificio padeceu muito com o terremoto 
de 1755; caiu o frontispicio da egreja, que ma- 
tou muita gente; a tribuna da capella de N. S. 
do Rosario e ade S. Domingos; a torre do si- 
no, graudes porções das paredes dos dormitorios, 
da capelia do noviciado, das grandes casas das 
bibliothecas, ete. O incendio que se seguiu ao 
terremoto tambem causou enormes destroços. 
Perderam se todas as imagens de grande valor, 
em que se contavam a de Christo crucificado, de 
tamanho natural, que era muito antiga e de gran- 
de devoção; e a imagem de N. S." das Virtudes 
Tambem se queimaram uns bons quadros, que 
ornavam o côro junto å capella-mór, trabalhos de 
Bento Coelho; todos os livros que serviam n'a- 
quelle dia no côro, que eram de estampa em per- 
gamiuho, com uma bem lavrada estante de pau 
santo, que pertencera å sé. Queimaram-se ainda 
admiraveis pinturas de grandes autores; um pre- 
eioso paramento de velludo bordado a ouro alto, 
com as armas do Santo Officio, que servia na 
festa de S Pedro Martyr; toda a armação da 
egreja, que era de damasco earmezim eom ga- 
lões de ouro; uma estante grande de prata, de 
eôro, que servia nas festas mais solemnes, e eus- 
tára 10 mil eruzados; um throno inagestoso de 
prata, assentado em xarão, para n'elle sc expôr 


a irmanda- 
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o Sacramento na quinta fcira sauta, n'um gran- 
de cofre de prata, offerta do cardeal da Cunha; 
todos os paramentos ricos da irmandade do Se- 
uhor dos Passos, que serviam na sua procissão; 
todas as lampadas existentes na egreja, que eram 
20, incluindo duas da capella do Senhor dos Pas- 
sos, tendo só estas duas custado perto de 10 mil 
cruzados. A muito custo, e com perigo de vida 
se salvaram os cofres em que estava o Santissi- 
simo na capella-mor, que ficou illesa, e na do 
Senhor dos Passos, e o relieario que, como Sa- 
cramento envolto n'um eorporal, estava em con- 
tinuo lausperenne ao lado da imagem do Senhor 
Jesus. Foi muito penosa a perda de grande por- 
ção de livros que constituiam as suas bibliothe- 
cas, que estavam situadas no fim do dormitorio 
de eima, e constava a maior d'uma graude easa 
eom seis janellas para o nascente e poente; por 
cima das primeiras estautes corria uma varan- 
da, para" onde se subia por uma escada oceulta, 
mettida por entre a parede. Nas estantes de bai- 
xo, que eram 43, se continham 3:945 volumes, e 
nas de eima, que tinha 46 estantes, se numera- 
vam 5:943 livros. Todos os volumes se eonserva- 
vam em eneadernações de pasta dourada. Esta 
livraria era fruito rica, porque abrangia todas 
as faculdades distribuidas methodicamente; es- 
tava franqueada ao publieo a qualgner hora do 
dia, para o que, além do bibliotheeario, havia um 
leigo destinado a faeultar os livros pedidos. Na 
outra livraria, chamada pequena, contigua a es- 
ta, guardavam-se os livres mais raros e preeio- 
sos manuseriptos, em numero de 5:000 velumes; 
entre estes encontravam-se: os Commentarios, 
sobre a Eseriptura, de fr. Franciseo Foreiro, fra- 
de dominicano, que foi ao eoncilio de Trento; o 
original da ehronica da ordem, de fr. Luiz Caee- 
gas; o original do Tratado do Purgatorio, de fr. 
Manuel Ilomem; as Apostillas do doutor infeliz, 
de Antonio Homem; um livro de sermões, original 
de fr. João de Vascoucellos; muitos manuscriptos 
do beneficiado Frauciseo Leitão Ferreira, que 
os deixara ao convento, sendo ao todo 104 volu- 
mes cheios de muitas e euriosas noticias, À ex- 
eellente botica, que o convento possuia, tambem 
se perdeu. A sacristia escapou do desastre; ape- 
nas se lhe rachou a abobada em varias partes, 
mas o fogo não penetrou, graças ás diligeneias e 
intrepidez de fr. Diogo do Rosario, que era ainda 
secular, e estava de serviço na saeristia. Fr. 
Diogo conseguiu salvar toda a prata rieos or- 
namentos que se guardavam na sacristia, e ex- 
pondo-se a perder a vida, foi por entre as cham- 
mas 4 eapella-mór salvar o frontal rico bordado 
a ouro que estava no altar, assim como a ban- 
queta de prata. Os religiosos fóram-se refugiar 
nos conventos de Santa Joanna, S. Domingos de 
Bemfica e de Santarem. Terminando o incendio, 
voltaram para o eonvento arruinado os poucos 
religiosos que tinham fieado no Rocio com o 
prior, guardando o cartorio e sepultando os mor- 
tos no adro. Dois mezes depois começaram a ti- 
rar o entulho, a demolir as paredes, e no dormi- 
torio para o lado do Rocio fizeram-se algumas 
aceominodações; n'um lanço do claustro fizeram 
egreja,onde exposeram o Santissimo, e celebra- 
ram os officios divinos; na pasehoa do Espirito 
Sauto, servindo já de egreja a casa do eapitulo, 
ali se celebrou a festividade. O convento oceu- 
pava o quarteirão que faz frente ao Roeio e rua 
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do Amparo; com as reedificações ficara muito al- | 
terado da fundação primitiva Depois da extin- 
eção das ordens religiosas em 183t,a cgreja ficou 
por algum tempo ao cuidado da sua ordem e de 
outras irmandades ali incorporadas. O risco 
para a restauração da cgreja, que hoje existe, foi 
confiado ao architceto Carlos Mardel, eonser- 
vando-se a antiga eapella mór e sacristia, que 
escaparam do terremoto. O plano é magestoso; 
todos os altares teem magnificas columnas eom- 
positas de marmore, sendo, porém, os retabulos 


de madeira, assim como os eapiteis das eolumnas | 


e o tecto. À capella-mór é de excellente marmo- 
re preto; todos os ornatos são de boa esculptu- 
ra e de um delicado einzel. Em nichos estão col 

locadas aos lados do altar-inór as estatuas colos- 
saes de S. Praneiseo e S. Domingos; à urna e a 
banqueta do altar são de magnifico marmore pre- 
to. Nas bases das ecolumnas se vêcm uns meda- 
lhões de primoroso einzel, e outros medalhões so- 
bre os nieuos lateraes, cgualmcute admiraveis. 
Na porta do sacrario, tambem de marmore, for- 
mando um todo compacto com a tribuna, está a 
figura do Salvador com o cordeiro. A porta do 
sacrario é de metal, e ornada de pedras, O ea- 
marim, onde se arma o tlirono para a exposição 
do Santissimo Sacramento, é obra de grande va 

lor. O camarim liga-se com a tribuna do altar- 
mór; é todo de marmore, e o pavimento é de 
mosaico, para onde se sóbc por uma escada de 
pedra. Por detraz do altar-mór e por baixo do 
camarim está a casa forte abobadada, onde se 
guarda a prata do serviço da egreja. N'esta ea- 
sa forte está o tumulo de D. Atfonso, filho d'el- 
rei D. Affonso llI. Cmtórme diz fr. Luiz de 
Sousa, o infaute tinha um tumulo grande de 
marmore branco, com rieos lavores, e estava ao 
pé do eôro, mas os frades o desfizeram e enterra- 
ramo corpo em outro tumulo mais pequeno,por- 
que o primeiro tomava muito espaço na egreja 
Hoje o tumulo do infante D. Affonso está na ea- 
sa forte, como dissémos, encostado À parede do 
furdo. Æ’ de eantaria e de pequenas proporções, 
mas não tem lavores. Na eapella-mór vê-se o 
orgio, e ali tinham os frades o côro, eujas ea- 
deliras de excellente pau santo fôram para a sé, 
depois de acabaro convento. O orgão é de boa 
fabrica e tem vozes harmoniosas. Dos dois que se 
vêem na capella-mór, só nm é verdadeiro, que fi- 
ca do lado da Epistola. A primeira capella do 
cruzeiro é a de N. S° das Virtudes, e ali esti 
tambem a imagem de N.S. da Purificação on 
da Eseada, da antiga ermida d'esta iuvoeação, 
queo terremoto destruiu completamente. Nºessa 
capella sc collocou a imagem do Senhor dos Pas- 
sos. No corpo da egreja ha 8 capellas, 4 de cada 
lado. As pinturas dos quadros d'estas eapellas 
são de Pedro Alexandrino de Carvalho. E" tra- 
lição que neste templo se guardava uma 
estóla, que fôra de S. Domingos, no tempo cm 
que prégava e perseguia os albigenses. Na en- 
trada para a sacristia, do lado da rua da Palma, 
está o tumulo do eclebre dominicano, fr. Luiz 
deGranada,com um epitaphio em latim. O outro 
tumulo fronteiro é de fr. João de Yaseoneellos, 
muito considerado na ordem. Na sacristia tam- 
bem ha lapides sepulchraes. Foi para esta egre- 
ja transferida em 30 de novembro de 1534 a pa 

rochia de Sauta Justa e Rufina, com grande pom- 
pa, assistiudo a rainha D. Maria 11. O convento 
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foi vendido, e n'aquelle local se cdificaram di- 
versas propricdades e se fizeram tres ruas. (V. 
Santa Justa e Rufina). N'aquella egreja celebra- 
va a Inquisição autos de fé, quando não eram 
no Rocio, na Ribeira ou no Terreiro do Paço. 
D'ali tambem s iu muitos annos a proeissão do 
Corpo de Deus da cidade. N'outro tempo era a 
egreja de S. Domingos como um centro, onde 
ia amaior parte das procissões, e ainda hoje se 
observa esse antigo costume com a proeissão de 
N. Sa da Saude. E’ n'aquella egreja, já depois 
de ser séde da freguczia de Santa Ji, que se 
tcem realisado as solemuidades dos baptisados e 
casamentos reacs, assim como pomposas exequias 
suftragando a morte de homens notaveis. 
Convento de S. Francisco da Cidade. Era de 
religiosos franciscanos. Foi fundado em 1217 por 
fr. Zacharias, no tempo do D, Affonso II, ficando 
como cabeça da ordem franciscana, que estava 
dividida em duas provincias, a de Portugal e a 
lo Algarve, tendo esta a sua casa em Xabregas. 
O convento era situado sobre um grande roche- 
do, ao centro da cidade de Lisboa, com a frente 
para o sul. Foi ampliado em 1246, e reedificado 
em 1528. Soffreu grandes estragos por eausa de 
incendios, como o de 11 de junho de 1703 de que 
se salvou a eapella mór, O eruzeiro, e algumas 
capellas do lado da Epistola, em que se contava 
a N. S. la Piedade e de 5. Onofre. À eapella 
da Piedade era de André Hasse, fidalgo da Casa 
Real, con, se via numa pedra de fino marino- 
re, que assim o deelarava; em 30 de novembro de 
1741 outro incendio reduziu a cinzas o eonven- 
to. Achando-se já reparado desde os alicerees, 
do lado do naseente e do norte, iam as obras 
progredindo da parte do poente, suceedeu a ter- 
rivel ecatastrophe de 1 de novembro de 1155, 
quando já se havia dispendido mais de 600 mil 
ernzados, provenientes, não só da consignação 
regia, que era de 100 mil eruzados em 10 annos, 
que D. João V havia concedido, e seu filho D). 
José 1 continuara; mais de 200 mil cruzados de 
esmolas do lrazil; 43:000 que deu a Santa Casa de 
Jerusalem,18:0)0 que se alcançou da eôrte, e 5:000 
do bispado do Porto. )'esta fórma seia restabele- 
cendo um dos maiores edificios sagrados de His- 
boa, porque a egreja era formosissima. Era esta 
de tres naves, formadas com 12 columnas de no- 
tavel altura; o ecôro mnito alegre e espaçoso, 
tendo o tecto de abobada, de excellente archite- 
etura, pintado por Bacearelli. As capellas, que 
ornavam a egreja, eram algumas de grande eus- 
to, e n'ellas se prestava culto a muitas imageus 
de Cbristo e da Virgem Maria, tendo mais de 
onze irmandades que tratavam das suas capel- 
las com toda a devoção. A Ordem 'Terecira, po- 
rém, excedia a todas, contando na sua congrega- 
ção as pessoas reaes, grande parte da nobreza, e 
um consideravel numero de pessoas de diversas 
classes. Dizem que em alguns annos se chegou a 
eoutar 20:000 irmãos, rendendo 60 mil eruzados. 
O terremoto de 1755 abateu totalmente o córo, a 
egreja, eapella-mór, as varaudas do elaustro 
graude junto da egreja, e os sens arcos que se 
conservavam na reedificação. Sobrevindo em se- 
gnida o vchemente incendio que reduziu a einzas 
a maior parte do convento, a egreja eom toilos 
os haveres da communidade, toda a sua livraria, 
que eonstava de mais de 9:090 volumes, todas as 
alfaias, as muitas e preciosas da Ordem Tercei- 
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tiga irmaudade da Madre de Deus e 
xecellente eapella, a de todas as mais irman- 
e presume-se que se derreteua maior 
da prata, visto não ter apparecido depois 
que um calix e um thuribulo. Lamentou se 
te de 600 pessoas e 12 religiosos, que esta- 
ua egreja e no convento, sendo victimas 
lla horrorosa fatalidade. Da obra que se 
va fazendo, ficou livre a quadra em que es- 
| O hospicio da Terra Santa a parte do sul, o 
l constava de tres dormitorios e de espaçosas 
de officinas. Ficaram aqui poucos religio- 
orque os mais se passaram a ('ampolide, 
e fizeram logo uma pobre barraca de lona 
se abrigarem, rezando n'ella pela primeira 
na vespera de Nossa Senhora da Conceição, 
e dezembro d'esse mesmo anno de 1755. Mas 
tando os religiosos soffrendo muitos incommo- 
resolveram transferirem se para o sitio do 
0, à uma quinta, pertenceute a uma senhora 
amada D. Helena, depois dos padres da Con- 
egação de 5. Filippe Nery, e ali, com auxilio 
varias esmolas, erigiram uma ermida de ma- 
ira com tres altares e um côro, onde na vespe- 
do Natal do mesmo anno principiaram os of- 
cios divinos, e 4 erecção de um conventinho 
om as accommodações possiveis, em que existi- 
m até que fóram para o seu antigo convento, 
em agosto de 1757 se priucipiou a desentu- 
ar, O convento tinha a porta principal para o 
riente, com espaçoso adro, que era fechado por 
es portas para o mesmo lado; tinha uma porta 


dos Martyres, que ficava muito proximo. O 
templo de S. Francisco era de tres naves, com 
boa capella-mór. À que depois se edificou foi 
feita pelo risco do arehitecto das obras do Aque- 
ducto das Aguas Livres, e dizem ser de muito 
valor, pelo bem distribuido de todas as suas fa- 
chadas e pela belleza dos ornatos. Na eapella- 
mór via-se a imagem de N S.a da Conceição, 
como padroeira do reino e as dos patriarchas 
$. Domingos e S. Francisco; tinha mais oito ea- 
“pellas, quatro de eada lado, com imagens de ma- 
deira. Havia a irmandade de Santa Maria Egy- 
pciaca, da Guarda Real dos Areheiros, que está 
actualmente na egreja dos Martyres; a do San- 
tissimo; do Rosario, de homens pretos, e outras 
muitas confrarias. À portaria era ornada com al- 
guns quadros de varões illustres da ordem fran- 
ciscana. Todos os annos no dia do Santo Anto- 
“mio, em 13 de junho, se fazia uma procissão qne 
era das mais brilhantes festividades de Lisboa; 
n'esta proeissão iam 13 audores e as respeetivas 
irmandades. O novo edificio se se chegassse a 
coneluir, seria um das mais sumptuosos de Lis- 
boa. Foi architeeto Honorato Josè Correia, quo 
revelou o seu grande merecimeuto artistico. O 
convento era tão grandioso c ocenpava tão gran- 
de area que o povo lhe chamava §. Francisco da 
Cidade ou Cidade de S. Francisco, Depois da 
extincção das ordens religiosas em 1834, a egre- 
“ja foi dada 4 Orlem Terceira de S. Franeisco por 
deercto de D. Pedro LV. Por este motivo ficaram 
os referidos terceiros com sen cominissario, con- 
servando o culto divino por algum tempo. Mais 
tarde, por ordem do governo, se transferiu a Or- 
dem Terceira com todos os seus pertences para o 
rcal hospicio de S. Joio Nepomuceno, o que se 
realisou em pomposa procissão a 17 de fevereiro 


“de 1838, 
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No antigo convento de X. Wraneisco 
está actnalmente a Bibliotheca Nacioual, iusti- 
tuida em 1795 por D Maria I. a qual se mudou 
da Praça do Commercio para aqui, em 1836; e 
suecedendo ineendiar-se o palacio do Roeio, ou- 
de é hoje o theatro de D. Maria II, em 14 de ju- 
lho d'esse anno, foi o Thesouro Publico para as 
casas que a bibliotheca deixara desoceupadas. 
Por deçreto de 25 de outubro de 1836 se ereou a 
Academia das Bellas Artes, cujas aulas se insti- 
tuiram tambem no convento de ». Francisco. A 
egreja velha foi demolida em 1839, e a mais mo- 
derna ficou servindo de quartel da Guardi Na- 
cional, de cujo corpo se formou o batalhão do 
Comincreio. Em todo o vasto terreno que oecupava 
a cêrea e parte do convento, estão hoje as repar- 
tições do governo civil, importantes proprieda - 
des, dois grandes palacios, o Gymnasio Ciub, ete. 
Nacional de Lisboa existe uos 
mauuseriptos, no codice n.º 674, um eurioso ma - 
nifesto, que toi impresso uo seculo xvin, ácêrea 
d'uma invenção, sem deelarar o nome do inven- 
tor, e por ser curiosa e relativa ao convento de 
S. Franeisco da Cidade, a transerevemos: «Te- 
uho descoberto uma nova idéa, qualé a de se 
venderem todo o genero de fazendas a seus do- 
nos coin tanta faeilidade, que sem o minimo pre- 
juizo do povo, ficarão os mercadores, e mais 
commereiantes conseguindo o eonsummo de suas 
merealorias, não sem grande utilidade do mes- 
mo povo, porque infinitas vezes suecederá, que 
este compre a fazenda, que lhe é preeisa para a 
vestearia, e mais gastos, e ornato de suas easas, 
e pessoas, e juntamente leve a sua mesma im- 
portancia tiraudo-a por sorte, sem que para 1s- 
so dispenda um só real. O referido invento esco- 
gitei com ineançavel trabalho, e maravilhosa 
idéa, vencendo por vezes com o diseuiso todas 
as dificuldades que se me ofereciam, e deviam 
ser reparadas em uma tio nova inventiva, para 
com toda a confiança expôr ao publico a minha 
projectada idéa, que explico da fórma seguinte. 
Primeiramente todas as pessoas, de qualquer es- 
tado, e condição que sejam, que quizerem eom- 
prar o que houverem mister para suas casas, e 
pessoas. irão, ou mandarão, s4 quizerem, ás lojas 
mencionadas na Relação inclusa, e pedirão um 
bilhete, que para esse effeito ha de haver nas 
ditas lojas, e depois de haverem eomprado o que 
se lhes olferecer, e com elle irão, ou mandarão, 
no mesmo dia, e hora, ou em outro qualquer, que 
lhes parecer ao adro do real convento de S. 
Francisco d'esta cidade, onde para esse effeito 
ha de estar um butete, e tirando d'uma urna as 
soalhas, que corresponderem ao valôr, do que ca- 
da um tiver comprado, que se ha de deelarar no 
dito bilhete, indo entre ellas, a em que estiver 
a letra do nome de cada um, se lhe entregará 
logo a importancia da que eonstar o scu bilhete, 
e levará de graça o que comprou, pois leva tam- 
bem o dinheiro que lhe custou, e não saindo esta 
soalha, se poderá ir, sem que para isso dê cousa 
alguma, e quando alguem duvide, se está, ou não 
está na dita urna, ou caixa, a letra do seu none, 
se lhe fará mostrar em continente, e a tirará co- 
mo quizer; estarão na dita urua um certo nume- 
ro de soalhas, e entre ellas 21, e com as 21 letras 
do A B C, cada uma d'ellas gravada em sua soa- 
lia, com toda a elareza, é percepção, e vindo 
com o bilhete da sua compra, tirarão a letra do 
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scu nome, ou outra qualquer que quizerem, e | padres redemptoristas da ordem do Beato Affon- 
antes que a tirem a assentarão em um papcl, | so Maria de Ligorio, os quaes deixaram esta ca- 


por não haver equivocação, porque v.g. pode- 
ro pedir a letra M, e tirarem N, que não é à 
que pediram, e para se livrar de toda a duvida, 
é conveniente fazer cada um assento do seu no- 
me ccomo isto não são sortes d'onde se lance 
diuhciro algum, ninguem duvidará, mandar vêr 
se acerta com a 'sua letra por limitada que seja 
a compra, pois nada n'esta diligeneia se perde, 
como tambem não se obriga a ninguem, porque 
cada um póde comprar onde, e como quizer. Con- 
siste o interesse d'este negocio em que todo o 
mereador de qualquer genero de fazenda, o que 
mais deseja é vender muito, e dar com brevida- 
de econsummo a suas mercadorias, pagando as 
suas corretagens a quem lhe faz dar boa saida. 
E como d'este modo póde cada um vender sem 
nenhuma outra diligencia, parece, que não póde 
haver duvida, engano, ou dolo em similhante 
couvenção, por ser negocio com toda a lisu- 
ra, € permittido por direito, e estylo mercantil 
entre todos os que commerceiam. Do produeto, 
que resultar, d'este projeeto, se ha de dar ao po- 
vo de graça, o que importarem os seus bilhetes, 
e se hão de pagar e satisfazer os ordenados das 
pessoas que se occuparem n'este ministerio, e 
mais despezas, que se offerecerem, c para missas 
pelas almas do Purgatorio de esmola de 200 réis, 
as quaesse hão de dizer no dito couvento le S. 
Francisco, cuja importancia se ha de entregar no 
fim de eada mez ao scu syndico, e para outras 
obras pias, que se hão defazer no fim de cada mez, 
no mesmo couvento, às pessoas necessitadas, de 
qualquer freguezia que sejam, lançando se os 
nomes de todas para se darem as esmolas a quem 
por sorte couberem, c d'este modo ficará reco- 
uhecido, e acreditado este projecto de graude 
utilidade, assim para o povo, como para as al- 
mas e pobreza d'esta cidade, etc.» A Relação 
que acompanhava este manifesto, como acima i- 
dicámos, trazia mencionados todos os estabeleci- 
mentos, deelarando os geueros do seu negocio, e 
os nomes dos seus donos. 

Convento de S. Francisco de Paula. De religio- 
sos minimos franeiscanos, assim denominados. 
Foi fundado em 1719 á custa de esmolas que 
pôde obter fr. Ascenso Vaquero, religioso leigo 
da mesma ordem, da provincia de Andaluzia, o 
qual deu principio a um hospicio em 1753, por 
decreto de cl-rei D. José, tomando o nome de 
convento. A rainha D. Marianna Victoria con- 
correu muito para esta edificação, deelarando-se 
sua protectora. Está situado ua calçada da Pam- 
pulha, defronte do convento de S. João de Deus, 
hoje quartel de infantaria n.º 2, no alto d'um 
moute, proximo da Praça d'Armas em Aleantara. 
Foi um dos poucos edificios religiosos que esca- 
param ao terremoto de 1755. À egreja possue 
6 altares além da ecapella-mór, onde se vê um 
quadro allegorico de S. Francisco de Paula, e 
sobre o altar a imagem do mesmo santo. Em to 
das as outras capellas estão retabulos pintados 
a oleo, sendo quasi todos os quadros devidos ao 
pincel de Vieira Lusitano. Antes do deereto da 
extineção das ordens religiosas de 8 de maio de 
1834, houve outro decreto mandando reunir al- 
guns conventos, e os frades de S. Francisco de 
Paula passaram a S João Nepomuceno, que foi 
de earmelitas descalços allemães, c depois dos 
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sa em 24 de julho de 1833 À egreja de S. Fran- 
cisco de Paula ficou ao euidado d'um capel lão, 
da mesma ordem, que os padres deixaram, e o 
governo confirmou. Depois da extineção das or- 
dens religiosas, ficaram dois padres para capel 

lães na egreja de S. João Nepomuceno, além do 
que já havia ficado em S. Francisco de Paula. 

Convento de S. João de Deus. Era de religio- 
sos hospitalarios, assim denominados. Foi fundado 
em 1629 por D. Antonio de Mascarenhas, deão 
da capella real, deputado da Mesa da Conscien- 
cia, e commissario da bulla da Cruzada. Os reli- 
glosos d'esta egreja alministravam um hospital 
que o mesmo fundador estabelecera para elerigos 
pobres. O convento foi edificado proximo & bei- 
ra-mar, sobre um rochedo, com a frente para o 
norte, ficando quasi fronteiro à egreja de S. 
Francisco de Paula. O terremoto de 1755 nada 
o prejudicou. À egreja era d'uma só nave, tendo 
sobre a porta principal a imagem de S. João de 
Deus. Tinha 5 eapellas, incluindo a eapella-mór, 
onde estava o Santissimo Sacramento, tendo a 
imagem de S. João de Deus, de tamanho colos- 
sal, do lado do Evangelho, e a de S. Antonio no 
lado da Epistola. Ao centro do altar via-se a ima- 
gem de N. S.: da Conceição. As outras capellas 
tambem tinham boas imagens Na capella-mór 
foi sepultado o fundador D. Antonio de Masca- 
renhas. Eram padroeiros d'esta capella os con. 
des de Athouguia. Depois da extineção das or- 
deus religiosas em 1834, a imagem de S. de João 
Deus foi para a egreja de 5. Fraucisco de Pau- 
la, ficando na eapella-mór n'nm grande nicho, 
do lago da Epistola. O convento era nobre c 
grandioso. Em 1835 foi ordenado que servisse 
de quartel da Brigada Real di Marinha, o que 
se realisou, mudando-se para aqui do quartel da 
Boa Vista em que estavã havia muitos annos. 
À egreja ficou fechada, e no convento ficou tam- 
bem funccionaudo o tribunal da côrte, servindo 
egualmente de quartel a guarda de linha. Ha 
muitos annos que está ali aquartelado o regi- 
mento de infantaria n.º 2. 

Convento de S. João Nepomuceno. Era da or- 
dem dos carmelitas descalços allemães. Foi edi- 
ficado com hospicio e egreja em 1731, pela rainha 
D. Maria Anna d'Austria, mulher de D. João V, 
em attenção a terem aquelles religiosos entrado 
em Portugal no anno de 1YS, quando se realisa- 
ra o seu casamento. À soberana determinara que 
fôsse sepultada u'aquelle convento, e quando fal- 
leceu em 1754, foi cumprido o seu desejo. O eon- 
vento ficava situado n'um pequeno largo, na 
calçada de S. Joño Nepomuceno, proximo a San- 
ta Catharina, onde hoje se vê installado o Asylo 
de Santa Catharina. No altar da eapella-mór da 
egreja estava collocala a imagem d'aquelle san- 
to; havia mais duas eapellas lateraes, sendo to- 
das de egual desenho e grandeza. Na entrada 
da egreja existiam dois grandes nichos, tendo 
cada um a sua imagem, de colossaes proporções. 
Os carmelitas descalços alemães conservaram-se 
muitos annos areste convento, porém, com oan- 
dar dos tempos fòram fallecendo, e como não vi- 
nham substituil-os outros da Allemanha, ehegou 
a existir apenas um frade no convento. Em 1530 
teve origen n'aquelle templo uma pequena eon- 
gregação de elerigos francezes, com o titulo de 
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gorio; esta ordem ia progredindo, quan- 
| julho de 1833 o governo absoluto foi sub- 
do pelo governo constitucional. Por este 
ro se extinguiu esta congregação, sendo os 
osos enviados para a sua patria. Vieram 
o para o convento os frades minimos de S. 

isco de Paula, e ali se conservaram até Á 
ção das ordens religiosas pelo de 8 de 
de 1834. O edificio era de fórma circu- 
sumptuoso, de grande trabalho arfistico O 
da egreja formava um quadro allegorico a 
o Nepomuceno, trabalho de Pedro Alexan- 


tecto, eram feitos por João Grossi. No tem- 
dos padres redemptoristas havia um quadro 
capella do lado da Ipistela com o retrato 
Beato Affonso Maria Ligorio. As imagens de 
or valor, eram: a de Santo Antonio, que es- 
va num dos nichos à entrada da egreja, e a 
S. João Nepomuceno, que se via na fachada 
“do edificio. Em outubro de 1834, o convento ser- 
À de quartel ao 12.° batalhão da Guarda Na- 
cional, que depois se mudou para o forte de S. 
Paulo. Estabeleceu se tambem ahi ainda n'esse 
“anno uma escola de latim e d'outras faculdades. 
No dia 11 de fevereiro de 1833 foi transferida 
para a egreja a ordem Terceira de 5. Francisco 
da Cidade, que estava na antiga egrejn d'aquelle 
extincto convento por mercê da rainha D. Ma- 
a II. A transferencia fez-se com solemue pro- 
cissão, sendo collocadas na capellamór, em dois 
nichos, as imagens de S. Domingos e S. Francis- 
co. Mais tarde esteve alguns annos no convento 
o Lycen Nacional de Lisboa, e em carta dc lei 
de 10 de setembro de 1861 foi concedido todo o 
edificio ao Asylo de Santa Catharina, beneme- 
rita instituição, que se inaugurara em 1de ja- 
neiro de 185%, destinada aos orphãos, filhos das 
victimas da cholera-morbus e da febre amarel- 
la, terriveis epidemias que assolaram Lisboa em 
1856 e 1857. O asylo aiuda ali se couserva. 
Convento de S. Patricio. Na Chronica dos Je- 
suitas, vol. 1, pag. 183, diz Balthazar Telles, 
que uma das gloriosas obras, que fizeram os pa- 
dres de S. Roque, foi o collegio da Santa Fé Ca- 
tholica dos estudantes irlandezes da invocação 
de S. Patricio, na cidade de Lisboa, obra de 
grande serviço de Deus e gloria sua. Segundo 
conta o abalisado chronista, residiam sempre na 
casa professa de S. Roque alguns padres estran- 
geiros dos lados do norte, e no anno de 1 92 
existia ali um padre irlandez chamado João 
Olingo, homem de grande zelo e virtude, e um 
verdadeiro catholico, como costumam ser os ir- 
landezes, «aos quaes parece, (continúa Baltha- 
zar Telles) que por herança de seu primeiro pa- 
trono S. Patricio, lhes vem a fidelidade da egre- 
Ja romana, e a constaucia na religião catholica, 
cm que se tem sempre conservado, apezar dos 
herejes seus visinhos, que egualmeute os querem 
dominar e os descjam perverter.» João Ulingo, 
com outro padre chamado Pero da Fonseca, lem- 
brou se de estabelecer em Lisboa um seminario 
onde pudessem aprender os noviços irlandezes. 
Os dois padres jesuitas communicaram a sua idéa 
ao cardeal Alberto, legado a latere do pontifi- 
ce, que n'aquella epoca governava o clero em 
Portugal. O cardeal acceitou a idéa, e promct- 
tcu auxiliar a iustituição do seminario. l'ormou- 


no de Carvalho; os ornatos de relevo domos- | 
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istas, da ordem do Beato Affonso Ma- | se então uma confraria, e foi na egreja de S. Ro- 


que que, em 1 de fevereiro de 1593, sc ordenou 
a primeira mesa, para se dar começo aos traba- 
lhos. A mesa ficou composta d'esta mancira: juiz, 
Garcia de Mello da Silva, fidalgo illustre, filho 
de Diogo de Mello da Silva e de D. Catharina 
de Castro; mordomos: o conde meirinho-inór D. 
Duarte de Castello Branco, filho de D. Affonso 
Castello Branco e de D. Izabel de Castro; D. 
Luiz de Alencastre, commendador-mór de Aviz, 
neto do mestre I). Jorge, filho illegitimo de D. 
João 11. Vieram logo da Irlanda alguns estudan- 
tes noviços, e para os recolher, a nova confraria 
alugou umas casas na Mouraria, onde, por assim 
dizer, teve principio o collegio de S. Patricio; 
depois transferiram-se os noviços para outras 
casas alugadas, proximo ao conveuto de Sant'An- 
na; mais tarde ainda passaram para a ermida de 
N. S.» da Gloria, que então existia nas portas da 
Anuunciada, junto ao palacio do conde da Cas- 
tanheira. Hoje todo aquelle sitio está completa- 
mente transformado. Assim andou o collegio de 
casa em casa, até que por fim se estabeleceu de- 
finitivamente proximo da ermida de S. Chrispim 
e do castello de S. Jorge, enjo edificio ainda hoje 
existe. Chamava-se então âquelle sitio: Montu- 
ros de S. Mamede, Fôra ali o palacio de D. Gar- 
cia de Noronha, fidalgo que foi uomeado em 
1535 vice-rei da India, onde morreu em 3 de 
abril de 1540, deixando muitos filhos e filhas. Pa- 
rece que o palacio estava abandonado em 1566, 
porque n'esse anne, desejando o cardeal infante 
D. Henrique fundar um seminario, c procurando, 
em diversos pontes da cidade, palacios c casas 
grandes que pudessem servir, a antiga proprie- 
dade de D. Garcia de Noronha entrou na concor- 
rencia, mas não foi aproveitada; em 1604, estan- 
do tambem desoccupado o palacio, os carmelitas 
descalços compraram-n'o aos descendentes do 
fallecido fidalgo, o mudaram-se para ali em 21 
de outubro d'aquelle mesmo anno, largando cn- 
tão o convento de S. João de Deus, 4 Pampulha, 
hoje quartel de infantaria n.º 2, onde tinham ti- 
do o primeiro albergue. Os carmelitas conserva- 
ram-se ali até 1611, anno em que se trausferi- 
ram para o convento dos Marianos, recente- 
mente construido, vendendo então o edifício que 
largaram a Antonio Fernandes Nimenes, para 
ali estabclecer definitivamente o collegio jesui- 
tico. Parece haver discordancia de datas nos 
nossos chronistas. No supplemento ao Summario 
de Christovão Rodrigues d Oliveira, publicado em 
1755, diz o padre Manucl da Conceição, a pag. 
146, que em 1593 o fidalgo Autonio Fernandes 
Ximenes fundou na parochia de S. Mamede um 
seminario para os irlandezes catholicos poderem 
vir estudar e preparar-se para o ministerio do 
sacerdocio. Balthazar Telles diz que a escriptu- 
ra da compra feita aos carmelitas tem a data 
de 21 de maio de 1511, e que o collegio ficou 
desde então pertencendo aos padres da Compa- 
nhia de Jesus; na Lisboa Antiga lê-se que é 15 
de maio de 1611 a data da escriptura, a qual foi 
feita pelo tabelliio Vasco de Andrade de 5. 
Paio, declarando se n'ella a obrigação do semi- 
nario considerar sempre a capella-mór como per- 
tença do fundador Ximenes e dos successores do 
morgado que elle instituira, e lhes servisse, de 
jazigo. As obras do collegio fôram feitas, na 
maicr parte, a expeusas de Antonio lernandes 
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Ximenes, em enja fabrica gasten 20 mil cruza- 
dos. Desprendido das congas mundanas, o illustre 
fidalgo recolleu se áquella casa relgiosa, onde 
passou santamente o resto da vida, 26 annos de 
penitencia, usando sempre do habito seeular, 
tallecendo em 13 de maio de 1631. Os restos 
mortaes fôram depositados na capella-mór da 
egreja, stu jazigo de familia. Antonio Fernan- 
des Ximenes deixou ao collegio o rendimento de 


805000 réis para uma missa quotidiana, e esta- | 


belecimento d'uma cadeira de Theologia Moral. 
O reitor do collegio, quando se instituiu no edi- 
ficio ainda hoje existente, era o padre jesuita 
Cornelio da Recha. O numero dos collegiacs era 
incerto, mas ordinariamente não passava de dez, 
e os padres da Companhia, sete, entrando u'este 
numero dois padres mestres. O padre Carvalho 
da Costa diz quo a egreja era pequena c tinha 
uma só nave, a porta estava voltada para o lado 
do sul; havia quatro capellas incluindo a capel- 
la-mór, onde se vencrava a imagem de Nossa 
Senhora dos Remedios, e as de quatro santos da 
Companhia de Jesus: S. Ignaeio, S. Francisco 
Xavier, S. Francisco de Borja c S. Luiz Gonza- 
ga. Do lado do Evangelho cra a capella de 5. 
Patricio, instituida por Lniz Fernandes de Al- 
meida, com a condição dos padres collegiaes di- 
zerem tres missas, deixando lhes por sua morte 
mais 108000 réis annuaes, para ornamentos. O 
altar era privilegiado. Na eapella fôram sepul- 
tados o instituidor e sua muller. Do mesmo lado 
existia a capella de S. João Baptista, onde se 
rezava missa todos os dias: esta capella encerra- 
va reliquias de S. Francisco Xavier, S. Ignacio 
de Loyola, S. Claudio, S. Placido, Santa Ursula, 
e do Santo Lenho. No altar estava a imagem do 
beato Estanislau, padre da Companhia. O semi. 
nario tinha de rendimento 3:500 cruzados, entre 
juros e duas quiutas. Uma estas quintas era 
situada no Rocio de Amara, e a ontra na Char- 
neca, chamada do Varatojo. Seminario e egreja 
sofreram muito com o terremoto de 17,55, mas 
restauraram se completamente. Nada consta de 
notavel até à expulsão dos jesuitas em 1709. 
N'esta occasião um padre irlandez, vendo que o 
governo de D. José I, ou do seu ministro imar- 
quez de Pombal, queria dispor do collegio de S. 
Patricio, oppoz se encrgicamente, provando em 
como era pertença dos irlandezes e não dos je- 
suitas, porque os padres da Companhia só o diri- 
giam, mas não eram proprictarios. Os irlandezes 
venceram a questão, e continuaram com o semina- 
rio. Dos discipulos d'aquelle collegio sairam ho- 
mens eminentes, entre os quaes se contam: o dr. 
Crotty, presidente do graude seminario de May- 
nooth e bispo de Cloin na Irlanda, e o bispo de 
Cork, o eelebre dr. Murphy. Sendo supprimidas 
em Italia as ordens religiosas, o governo italia- 
uo quiz tambem supprimir e apoderar-se do col- 
legio irlandez de Roma, porém o ministro inglez 
reclamou, provando que aquelle collegio perten- 
cia à Inglaterra e não À Italia, e então os ita- 
lianos desistiram da questão. Durante a troca de 
notas diplomaticas, o geral dos dominicos ingle- 
zes mandou prevenir o presidente da casa de 
Lisboa que apromptasse o edificio de S. Patri- 
cio, para ali se recolherem os irlandezes que ti- 
vessem de sair de Roma, mas não foi preciso, em 
vista da resolução do goveruo italiano, Estando 
depois sem moradores o edificio de S. Patricio, 
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[ os proprictarios o entregaram ao padre Raymun- 
do dos Anjos Beirão, o qual conservou ali as ir- 
mãs de caridade portuguezas, chegando a contar 
cem bondosas irmãs, mautendo-as e sustentando 
o culto da capella à custa das esmolas dos devo- 
tos e de grande parte dos seus proprios proven- 
tos. Mais tarde declarou-se maquilla santa casa 
uma forte epidemia, de que fôram victimas mui- 
tas das irmãs, e as sobreviveutes abandonaram 
o edificio, indo recolher se no extincto convento 
das Trinas. Estabcleceram-se depois n'aquella 
mesma easa diversas escolas para creanças des- 
validas do sexo masculino, e haverá talvez perto 
de trinta annos foi entreguc o edificio às Irmãsi- 
nhas dos pobres, caridosa e humilde instituição, 
sendo estas obrigadas a tratar do culto na ca- 
pella. 

Convento de S. Pedro d’ Alcantara. Era de re- 
ligiosos franciscanos da provincia d'Arrabida. 
Foi fundado pelo marquez de Marialva, D. An- 
tonio Luiz de Menezes, em 12 de agosto de 1650, 
Este distiueto fidalgo, quando foi para o Alem- 
tojo como governador das armas, tomou por seu 
advogado S. Pedro d'Alcantara, promettendo-lhe 
que se alcançasse victoria, lhe offereccria um 
convento em Lisboa da ordem dos religiosos ar- 
rabidos. Sendo victorioso em Elvase em Mon- 
tes Claros, o marquez de Marialva quiz dar cum- 
primento à sua promessa, e aleançando de D. 
Pedro I1, então principe regente do reino, licen- 
ça para a edificação do couvento, trutou de dar 
começo às obras Comprou umas casas que eram 
do conde de Avintes, junto ao Moiuho de Vento, 
c outras pertencentes a Marco Rodrigues lino- 
co, que lhe ficavam annexas, para oude logo se 
passaram os religiosos, servindo-se e aprovei- 
tando-se d'uma ermida da propriedade do conde 
| de Avintes, da iuvocação de Jerusalem, fazendo- 
se limitado commodo para os reli} iosos, que vi- 
veram ali durante 15 anuos, tempo que se gastou 
na demolição uccessaria, e prineipio das obras 
dg construcção, até que se lançou a primeira pe- 
dra na data acima citada, de 12 de agosto de 
1680. Contiuuando activamente os trabalhos, fi- 
cou a ecgreja concluida em 19 de abril de 1685. 
Para este edifício concorreu o dr. Manuel Del- 
gado de Mattos, desembargador dos Aggravos, 
por não ter herdeiros forçados, deixando por seu 
testamenteiro o cardeal D. Verissimo de Alen- 
castre, c que seus bens se vendessem para auxi- 
liar a fundação do convento, pedindo unicamen- 
te aos frades que rezassem por sua alma. À egre- 
ja tem 5 altares, contando com o altar-mór, onde 
se vécm em quatro nichos as imagens de S. Do- 
mingos, Santa Thereza, S. Franeisco e S Pedro 
d'Alcantara. Os outros altares tambem teem di- 
versas imagens. Entrando uo adro da egreja, vol- 
tando para o lado da travessa da Estrella, vê se 
uma capella, que edificou o inquisidor geral DP. 
Fr. Verissimo de Alencastre, dedicada aos san- 
tos martyres portuguezes Verissimo, Maxima e 
Julia. E" construida da mais fina pedraria em 
mosaieo claro, e ornada com primorosos desc- 
uhos, obra dos melhores esculptores c pintores 
do seculo xvir O fundador estabeleceu renda 
para quatro ecapellães elcrigos seculares, com 
803000 réis cada um. Os condes de Villa Nova 
de Portimão fôram mais tarde donatarios e 
administradores d'esta capella., Ali foi sepultado 
| D. Verissimo de Alcneastre, que falleceu eni 12 
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deceram grande ruina com o terremoto de 1755; 
principiando pelo frontispicio da egreja, passan- 
do aos dormitorios, portaria, sacristia, casa de 
ulo, escapando o claustro, o refeitorio e as 
juhas. Destruiran-sc todos os livros e cousas 
encentes ao côro, havendo tambem a lamen- 
a perda de bastantes pessoas. Os religicsos 
eram aiuda accommodar-se em varias ca- 
do mesmo convento; a egreja arvorou-sc onde 
a portarin do carro debaixo d'uma grande 
bada, accrescentando se uma barraca n'um 
co, onde se fez capella, côro e sacristia, e ali se 
saram funcções ceclesiasticas, emquanto du 
ram as obras da reedificação. Em 1834, tendo 
o nomcada pelo governo uma commissão para 
oceder a refórmas na Misericordia, reconhe- 
ceu-se que aegreja de S. Roque, à antiga casa 
professa da Compauhia de Jesus, não tinha ca- 
pacidade suflicieute para o desenvolvimento que 
nha alcançado esta pia instituição. Como o 
nvento de S. Pedro de Alcantara havia ficado 
occupado pela extiucção das ordens religio- 
sas, o governo cedeu-o 4 Santa Casa da Miseri- 
cordia para se transferirem para ali as meninas 


o decreto em que se fez aquella concossão. Foi 
o titulo do convento que deu o nome de S. Pe- 
dro d'Alcantara ao vasto terreno que lhe fica em 
freute, occupado pela alameda, jardim e rua 
d'esta designação. 

Convento de S. Vicente de Firs, Era de cone- 
gos regulares de Santo Agostinho, cruzics, fun- 
dado por el-rei D. Affonso Henriques. Quando 
no começo de 1147, este monarcha fez o cêrco 
“de Lisboa, então pertencente aos moiros, vicra.n 
“auxilial-o os inglezes, allemães, c outros estian- 
geiros, que tambem andavam guerreando contra 
os infieis e a favor da cristandade. Os vastos 
campos do lado do poente fôram concedidos aos 
inglezes para ali assentarem os seus arraiaes, 
reservando para os allemães os campos do lado 
do oriente, que ficavam então fóra das portas da 
cidade. O cêrco durou cinco mezes, em que se 
travaram differentes combates succumbindo n'es- 
tas luctas muitos christãos c moiros. Vendo D. 
Affonso Heuriques que o numero de mortos au- 
gmentava progressivamente, determinou fundar 
dois cemiterios, cada um com sua capella, fazen- 
do voto de crigir dois mosteiros, sendo um de- 


dava o corpo d'este santo martyr sepultado no 
promontorio dos Corvos, ou Saero, hoje conhe- 
do pelo cabo de S. Vicente. O edificio elevar- 
se-ia no arraial do lado do oriente, e o outro 
templo consagrar-seiia a Nossa Senhora dos 
Martyres, no arraial dos inglezes do lado do 
poente. As capellas dos cemitcrios eram pobres, 
e cm volta d'ellas se iam sepultando os que suc- 
cubiam nos combates. A idéa do titulo de Nossa 
Senhora dos Martyres era inspirada pela ima- 
gem da Virgem d'esta invocação, que os ingle- 
zes haviam trazido, e collocado na capella do 
seu arraial. Este arraial ficava no cabeço onde 
hoje é o alto de S. Francisco, e dominava ao 
sul o mar, e ao poente a terra. Estes acampa- 
mentos eram improvisados. Os allemães estabe- 
leceram uma enfermaria para se tratarem os 
docntes e feridos, formada das tendas do acam- 
pamento, com um altar, onde foi collocada por 


orphãs. Tem a data de 31 de dezembro de 1834 | 
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ro de 1692. à cgreja eo convento pa- | D. Affonso Henriques a imagem de Nossa Se- 


uhora da Conceição, que desde essa epoca se co- 
meçou a chamar Nossa Senhora da Enfermaria. 
Terminada a guerra, ¢ vendo-se D. Affonso 
Henriques senhor de Lisboa, resolveu cumprir 
o seu voto, erigindo os dois conventos. Lavraram- 
se duas lapides grandes, o arcebispo de Braga, 
D. João Peculiar, benzeu as, e levada procissio- 
nalmente a primeira ao arraial dos allemães em 
21 de novembro de 1147, D. Affonso Henriques 
acompanhado todos os prelados c senhores da 
côrte, ali a lançou com toda a solemnidade, fi- 
cando assim fixado o alicerce do mosteiro de S. 
Vicente, que se ficou chamando de Fóra, por 
estar além da cérca moirisca que então limitava 
a cidade. A outra pedra foi levada ao arraial 
dos inglezes ao poente, firmando a base ao mos- 
teiro de Nossa Senhora dos Martyres, hoje egre- 
ja parochial deste nome. Quando seculos mais 
tarde se tratou da reedificação do convento de 
S. Vicente, appareceu esta pedra no fundo do 
esteiro que ficava da parte do Evangelho do altar 
da capella-mór da egreja, diz Nicolau de Santa 


Maria, n hronica dos con regrar arte 
| Maria, na Chronica dos conegos regrantes, parte 


vs. Era quadrada e tinha abertas estas letras: 


Hoc templum aedificavit Rex Portugaliae Alphon- 
sus I, in honorem Bertae Mariae Virginis, Sâcti 
Vicentij Martyris. XI. Calend. Decembris sub 
cra MCLXXXV. 


Cuja traducção é a seguinte: Esta egreja fundou 
el re; D. Affonso o Primeiro de Portugal á honra 
da Bemaventurada sempre Virgem Maria e de S. 
Vicente Martyr, em 21 de novembro de 1147. D. 
Affonso Ienriques declarou se padroeiro do cou- 
vento. Foi o primeiro abbade de S. Vicente o 
elerigo flamengo Gualtero, que veiu da Picardia 
com mais quatro companheiros, ficando todos, 
com autorisação do rei, vivendo no mosteiro, re- 
sando as 7 horas canonicas, fazendo muitas es- 
molas e administrando os sacramentos. Durante 
os reinados que se seguiram, o convento foi-se 
accrescentando e aperfeiçoando, com avultados 
rendimentos concedidos por differentes monar- 
chas. No reinado de Ð. João MI houve grandes 
obras de restauração no antigo cdificio, por 
amcaçar ruina. Filippe l, de Hespanha, toman- 
do posse de Portugal, é que o reedificou com- 


| pletamente. D. Sebastião havia começado a cons- 
dicado a S. Vicente, em honra da tradição, que | 


truir uma cgreja 4 borda do Tejo, no Ter- 
reiro do Paço junto à Alfandega, lançando-se a 


| primeira pedra nos alicerces em março de 1571; 


e havendo sc trabalhado já alguns annos, muitas 
pessoas obscr-aram as incouveniencias d'aquelle 
sitio para o culto divino, e por isso as cbras se 
inteiromperam. O rei castelhano a mandou de- 
molir, e que se aproveitassem os materiaes para 
a cgreja de S. Vicente de Fóra, onde pelos fri- 
sos da cimalha real se vêem flechas aspadas, que 
bem mostram ser pedras do templo demolido, 
pois que D. Sebastião o fundara com o intuito 
de o dedicar a S. Sebastião, para ser cabeça 
d'uma nova ordem militar, intitulada da Flecha, 
que meditava instituir. A pedra fundamental no 
novo edificio de S. Vicente, o templo sumptuo- 
sissimo que hoje admiramos, foi lançada em 25 


| de agosto de 1582 pelo cardeal-duque Alberto, 


governador de Portugal, com a assistencia do 
monarcha e de muitas pessoas da nobreza. Ioi o 
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primeiro architecto das obras, o Filippe Terzi, en- 
genheiro italiano ao serviço de Portugal, que 
alguna eseriptores classificam de artista famoso. 
Filippe Terzi acompanhara D. Sebastião a Afri- 
ca, e fieara captivo na batalha de Alcacer-Kibir, 
mas livrando se do captiveiro, regressou a Por- 
tugal. Mais tarde, em 1590, o rei castelhano o 
nomeon mestre das obras reaes. Desde 15-2 até 
1590 houve grandes hesitações nas obras, che- 

ando a estar por vezes paralisadas, mas d'a- 
quella data em deante, coutinuaram, ainda que 
lentamente. Filippe Terzi falleceu em 1599, 
e para o substituir foi nomeado Leonardo "Pur: 
riano, tambem architectó da Casa Real. As 
obras iam absorvendo enormes quantias, mas em 
18 de maio de 1605 realisou-se, com o maior 
coutentamento, a pomposa festividade da mu- 
dança do Santissimo Sacramento para a nova ca- 
pella-mór. O corpo da egreja ainda estava em 
construcção. Só em 1629, 47 annos depois do lan- 
çamento da primeira pedra, é que ficou conclui- 
da toda a obra de pedreiro do interior no corpo 
da egreja. Armou-se o templo ricamente para a 
solemnidade do dia 28 de agosto d'esse anno, 
em honra de Santo Agostinho. As obras prose- 
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tos para outra sala, e estabeleceu ali a sua ca- 
pella particular. Fem azulejos magnificos, co- 
brindo as paredes, o que se observou, quando 
se tiraram as estantes. Os azulejos representam 
entre outros quadros diversos, retratos em pé, 
uos quas so vêem D. Atfonso Henriques, D. San- 
cho 1 e Filippe, de Castella. O convento tinha 
jurisdiecção episcopal, e era isempto do ordinario, 
eo prior trazia cruz e annel. 

Convento de S. Vicente de Fóra (Deseripção da 
actual egreja od). No vol. 1v da Lisboa Antiga, jå 
por vezes citada, trata-se largamente do edifi- 
cio de S. Vicente, e da descripção da egreja, 
seguiremos o que ali se lê. A'cêrca da fachada, 
diz-se a pag. 190 e 191: «Em tres partes póde 
dividir-se no sentido horisontal, esta vasta com- 
posição, em tudo realcnga, com que o lapis do 
architecto Filippe Terzi opulentou a casa dos 


| concgos regrantes. À primeiia parte abrange o 


guiram. Com o vendaval de 19 de novembro de | 


1724 cairam alguns remates e grimpas do templo 
de S. Vicente. Com o terremoto de 1755 estre- 
meccu todo o edificio, caiu no meio da egreja 
o grande e admiravel zimborio, que cobria o 
cruzeiro, e muitas pyramides, que por ornato o 
cercavam. O convento tambem se arruinou no 
dormitorio de cima da parte do nascente, e no 
outro, grande, voltado para o sul. Abateu tam 
bem na frontaria algumas estatuas e alguns re- 
mates; arrason o tecto da sacristia. No convento 
fizeram-se depois alguns reparos mais urgentes. 
Em 1773 estabeleceu-se ali a Sauta Egreja Pa- 
triarchal, pelo que fôram os conegos regrantes 
habitar o convento de Mafra, voltando para S 
Vicente em 1792, onde se conservaram até 1833, 
anno em que por ordem de D. Pedio IV voltaram 
para Mafra. Pelo decreto da extincção das or- 
dens religiosas ficou a cgreja do real convento 
de S. Vicente de Fóra a cargo do patriarcha D. 
Patricio da Silva, religioso da ordem dos ere- 
mitas calçados de Santo Agostinho, e da irmau- 
dade do Santissimo da freguezia de S. Vicente, 
que tambem ali se cstabelecen em 153%, a qual 
foi creada pela suppressão das freguezias de S. 
Thomé e 
nado para a residencia perpetua do patriarcha, 
e para o collegio do patriarehado. Ali estão 
tambem estabelecidas a séde da relação e euria 
patriarchal. Em 1858, por causa d'nmas obras 
feitas na sé, voltou provisoriamente para 5. Vi. 
ecnte a santa Egreja Patriarchal A'cêrca da 
portaria sobre o adro, dizia o padre Antonio 
de Carvalho da Costa, nas Memorias, pag. 181: 
aportaria tão regia, que bem mostra que n'ella 
se empenhon a arte, pelo vistoso da pintura c 
perspeetiva da obra» O tecto era pintado pelo 
artista italiano Vieente Baccarelli. Esta sala, 
logo à direita de quem entra o portão da porta- 
ria, dos clanstros é posterior ao plano de 1590, 
assignado poi Filippe Il de Nespanha. Pelo ter 
remoto só chegon a eair o reboco da moldura 
deste enorme painel. O vasto salão serviu de se- 





do Salvador. O conveuto ficou desti- | 


adro, eleva-se até ao primeiro entablamento, 
que asseuta, com a sua architrave, friso e cor- 
nija, sobre os capiteis de dez altas columnas do- 
ricas. Nos tres iutercolumnios centracs, rasgam- 
se tres portões muito singelos, de volta inteira, 
sobrepujados de tres nichos coroados de atticas, 
as dos lados triangulares, a do meio curva. Nos 
tres nichos vêem-se as cstatuas de Santo Agosti- 
nho ao meio, S. Sebastião å direita do especta- 
dor, e S. Viceute å esquerda. Nos intercolum- 
nios latcraes, apparecem, em linha inferior aos 
outros, dois outros nichos com attica redonda, 
tendo por baixo e por cima umas jancllas qua- 
dradas. A estatua do nicho da esquerda é Santo 
Antouio, ainda muito novinho, vestido de cone- 
go regrante, com o menino Jesus ao collo; a da 
direita S. Domingos de Gusmão. A segunda par- 
te da frontaria levanta-se com os pedestaes das 
columnas do primeiro audar, ostentando em sy- 
metria das prumadas dois nichos nos intercolu- 
muios lateracs, com S. Norberto, å direita, e S. 
Bruno, á esquerda, e nos centraes tres elevadas 
janellas, de mais altura que a regra, suspeito eu, 
e muito magestosas sob as suas atticas, das 
quaes a central é angular, formando graciosa 
variedade com as de baixo, e com as dos nichos 
parallelos lateraes. Sobre a cornija d'este se- 
gundo lanço de composição, levantam-se ns co- 
lumnas dos dois corpos lateracs, a formar dois 
torreões com ventanas, coroados de platibanda, 
do meio dos quaes emergem duas cupolas com 
lanternim. Estes dois torrcões une-os sobre o 


| corpo central uma platibanda de 150 palmos, 


adornada de quatro enfeites pyrifórmes de belis- 
sima proporção. Por modo que, se o elaro-escuro 
accentuado das cornijas divide por si a fronta- 
ria em trea partes no sentido horisontal, tam- 
bem o sentido esthetico a divide n'outras tres 
na afirmação vertical: a parte do centro com os 
tres portões, os tres nichos, a primcira cornija, 
as tres jancllas, a segunda cornija, e a platiban- 
da, e as duas partes latcraes, que desde baixo 
se erguem com a feição de torres, e separadas 
pelas suas duas renques de columnas aggrega- 
das, sobrepostas o gradualmente diminuidas no 
módulo até á platibanla dos torreões » Os alta- 
res do corpo da egreja são 5 por banda; duas ca- 
pellas em correspondencia aos dois topos do cru- 
zeiro, duas eollateraes, e a capella-mór, ao todo 


cretaria e de archivo da camara ecclesiastica. O | 15, seudo algumas das capellas formosissimas. 


patriarcha D. José Netto transteriu os documen- 
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conservam. A 1.º capella, á direita de 
a, €a de S. Miguel. Tem numa tribuna 
eira a imagem do orago. No pequenino 
lo,o altarzinho de Santa Barbara, que foi 
de S. José. A 2.2 eapella grande é a 
[ossa Senhora de Pilar; vê-se a pequenina 
ı da Virgem sobre a sua ecolumna, ou pi- 

n resguardada dentro d'um areo pequeno, su- 
omettido a um entablamento, ques: sustenta 
sobre os ábaeos de duas pilatras historiadas, aos 
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3 de 1665, 1712,1759 e 1856, como ainda | Braz, bispo, que antigamente era de Nossa Se- 


uhora da Pureza. A 3.º eapella é do Senhor Je- 
sus dos Afilietos. Vê-se o erneifixo no seu altar 
coberto de talha dourada e pinturas a braneo, 
Debaixo do mesmo areo onde se resguarda o erin- 
eifixo, ficam aca dois lados d'esta imagem as de 
Nossa Senhora das Dôres e S. João Evangelista. 
Por baixo d'este arco maior abrem-se mesmo 
sobre o altar tres arcos pequenos, contendo: ao 
meio Nossa Senhora da Pureza, tendo ao collo 


` 


! o meuino Jesus; do lado direito, S. Tude, bispo, 
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dois lados, as quaes seguem até abaixo, e sobre 
dois pares de colunuas muito enfeitadas, que as- 
sentam sobre duas estreitas portinhas aos dois 
flancos do altar. Tudo talha dourada. Aos dois 
lados da imagem dois aujos no alto de um pe 
quenino throno, que resguarda o pilar pela parte 
| posterior. No altar e nos embasamentos das pi- 
lastras e dos pilares, algum bom mosaico florenti- 
no. O chão é tambem mosaico. Esta imagem foi 
sempre da mainr veneração, feita á similhança 
da de Saragoça, e doada no seeulo xvii por um 
devoto. No intervallo está o altarzinho de S. 


VOL. 1V — EL. 35 





Egreja de 8. Vicente de Fóra 





imagem muito milagrosa, que dizem ter sido tra- 
zida pelos francezes ua tomada de Lisboa; do la- 
do esquerdo S. Francisco de Assis. A 1.º ea- 
pella, á entrada, da esquerda, é de Santa Ursula; 
no intervallosinho está o altar de Saata Catha- 
rina. À 2.º capella era antigameute de Santa Ca- 
tharina, foi depois de S. Thiago, e actualmente 
é do Senhor dos Passos; no pequeno intervallo 
vê-se agora o Senhor Jesus Resuscitado, mas es- 
teve primeiramente S. Thiago, e depois Santa 
Barbara. A 3.º eapella, que era de Nossa Senho- 
ra da Pureza, já no tempo do terremoto de 1755, 
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assim como hoje, é a do Santissimo Sacramentc, 
tendo na tribuna a imagem de Nossa Senhora da 
Paz, em substituição da autiga de Nossa Senho- 
ra das Kecek.. Esta capella é toda alcati- 
fada, gradeada elegantemente sobre o corpo da 
egreja, e adornada de quadros. O cruzeiro é ma- 
gestoso; ladrilhado e alumiado por um pequeno 
zimborio, moderno, em vez do colossal zimbo- 
rio, que o terremoto destruiu. Limita o cruzeiro 
em volta a solemne affirmação vertical de seis 
pilastras lateraes identicas ás do corpo da egreja, 
e identicas tambem a ontras seis que se enfilei- 
ram a cada canto da capella-mór, sendo ao todo 
24 no cruzeiro e na capella-mór. Sobre as capel- 
las collateraes, e defroute d'ellas, muito eleva- 
das, e ua altura d'um terço superior das pilas. 
tras ha quatro quadros de moldura ellyptica, re- 
presentando os papas S. Sergio 1, S. Gelasio 1, 
S. Leão I e 8. Leão ILI. No lado direito do eru- 
zeiro vê-se uo topo a capella de Santo Agosti- 
nho. Está no arco do seu altar, tendo em baixo S. 
Thomé e S. “Thiago; e nos dois lados do altar, 
em nichos, S. Caetano e uma outra santa, cujo 
nome não sabemos Está hoje techada. Segue a 
esta capella a collateral do lado da Epistola, 
dedicada a Santo Autonio, com a imagem do 
santo, e um quadro muito antigo representando 
a Virgem com o meuino Jesus. Hoje vê-se ali 
uma alta imagem do Coração de Jesus, em logar 
da de Sutonio, que passou para um dos altares 
do corpo da egreja. Na parede d'esta capella, do 
lado da Epistola, se lê n'uma pedra: 


AQVESTAO OS 
OSSOSDAMAT 
DE 8. ANTONIO 


Diz o padre Carvalho da Costa, que foi n'esta ca- 
pella que santo Antonio tomou o habito de San- 
to Agostinho. A capella lateral do cruzeiro do 
lado do Evangelho, era dedicada a Sauta Mo- 
nica, mãe de Santo Agostinho; depois foi do 
Santissino Sacramento, tendo mais as imagens 
de Santa Monica e S. Pedro de Arbués, primeiro 
inquisidor do reino de Aragão; em 1755 cra de 
S. Theotonio, e hoje tem a invocação de Nossa 
Senhora das Dôres. No alto do altar ha mum 
medalhão um bom quadro, representando o casa- 
mento mystico de Santa Catharina, de Alexau- 
dria. À capella do topo, do cruzeiro, do lado do 
Evangelho correspondente á de Santo Agosti- 
nho, é de Nossa Senhora da Conceição denomi- 
nada da Enfermaria, imagem de pedia de Ançã, 
cmbutida de varias côres. Esta capella é toda 
de mosaico, e tambem está fechada. No alto do 
tabernaculo, onde fica a imagem de Nossa Se- 
uhora, vê-se mum quadrado o monogramma, 
com a corôa real de D. João V. Aos dois lados 
da capella as estatuetas de Sant'Anua e S. 
Joaquim, e por baixo outras duas, de S. José 
e S. João Baptista. A capella-mór é um vasto 
recinto assoalhado de mosaico de madeira 
escura e clara, A cada lado duas ordens de ban. 
eos, como eôro de frades, sobre tres degraus que 
giram em volta; e a cada um d'esses lados uma 
tribuna de madeira para a familia real. Fôram 
ambas pintadas no tempo de D. Pedro V, cujo 
monogramma D P. Q. se vê na da esquerda, e 
D. P. na da direita. O altar-mór, resguardado 
sob um clegante baldaquino, desenho de Fran- 
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cisco Venegas, castelhano, e execução feita sob 
a vista de Machado de Castro, separa a capella- 
mór do vasto côro dos conegos regrantes que lhe 
fica por detraz, formando a cabeceira da cruz. 
Em quatro columnas se ergue lá no alto o balda- 
quino. Junto ao pedestal de cada uma estão duas 
estatuas; ao todo oito, de madeira pintada de 
branco Da esquerda da quem olha, S. Vicente, 
Santa Monica, scu filho Santo Agostinho, e >. 
José; da direita, S. Sebastião. S. Fructuoso, S. 
Theotonio, prior de Santa Cruz de Coimbra, e a 
Virgem Maria. De fóra não se vêem todas estas 
colossaes figuras, é preciso penctrar por qualquer 
das duas portinhas aos lados do altar, e collo- 
carsc de traz, no côro, por fórma que ao espe- 
ctador apparecem então, lá uo avesso do altar- 
mór as duas imagens isoladas de i$. José, 4 dirci- 
ta, e da Virgem à esquerda, atraz das columnas 
posteriores do mesmo baldaquino. Sobre as duas 
portinhas mencionadas estão duas estatuas de 
anjos; o da banda do Evangelho segura, coma 
que mostrando as ao povo, a corôa e palmas de 
5. Vicente; e da banda da Epistola as settas de 
S. Sebastião. O côro é vasto, orlado de duas ren- 
ques de logares corridos para os concgos. No 
principio do seculo xvr eram 12 de cada lado, 
agora são 26 em baixo, e 40 em cima, ao todo 
66; cathedras de pau santo lavrado, tendo dou- 
radas, nos relevos dos espaldares, as palmas de 
S. Vicente. Ao fundo, na cabeceira de todo o 
templo, um immenso orgão, que se vê através 
das orpamentações do baldaquino, e que passa 
por ser um dos melhores da capital, como que 
sustido por tres anjos, e sobrepujados de varios. 
A cada lado do orgão duas janellas, uma por cima 
da outra. As duas paredes lateraes do côro en- 
feitam-se a grande altura com duas janellas de 
varanda dourada para o iuterior do mosteiro, «e 
mais com dez quadros, representaudo passa- 
gens da vida de S. Vicente, S. Sebastião, S. 
Theotonio e Santo Agostinho. O padre Carvalho 
da Costa, na sua Chorographia portugueza, diz 
que na capella-mór estão sepultados os reis D. 
Joño IV e D. Pedro II, da banda do Evangelho; no 
lado fronteiro a rainha D. Maria Sophia Izabel 
de Neubourg, sua segunda mulher, o principe D. 
Joio e sua irmã. Nos claustros ha magnificos 
azulejos do seculo xvni. O chão estava antiga- 
mente tapisado de lages sepulchraes, e ainda 
se vêcm ali muitas. A sacristia é riquissima, to- 
da de mosaico de córes, vestindo os paredes até 
acima, rasgadas apenas por quatro janellas a 
cada lado. Em volta estão os arcazes dos para- 
mentos com os seus gavetões, tudo de pau sauto 
e bronze dourado. Na frente o altar com a ima- 
gem de Nossa Senhora d'Assumpção, pintada por 
André Gonçalves. Este quadro do retabulo do 
altar está disposto de modo, que póde correr pa- 
ra cima e sumir-se, deixando apparecer lá den- 
tio um relicario, hoje vasio. 

Convento de S. Vicente de Fóra (Pantheon Real 
no). Era antigamente junto À sacristia, em eon- 
dições muito acanhadas, mas depois da morte da 
rainha D. Maria H, scu marido, el-rei D. Fer- 
nando, sendo regente na menoridade de D. Pe- 
àro V, mandou erigir a actual casa mortuaria, 
mais conhecida pela casa dos reis, e que ficou 
em muito melhores condições. Desde D. João 
IV, que a Casa de Braganca aqui tinha o seu 


azigo. Está o patheon situado no fundo do lan- 
Jazig l 
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entrioual do segundo claustro, onde era o 
go refeitorio do convento, sendo o scu archi- 
o José da Costa Sequeira, sobrinho do gran- 
pintor Domingos Antonio Sequeira. Sobre a 
vasta porta, negra c triste, lĉem-se estas pala- 
vras em letras douradas: 


REAL JAZIGO 
TOS MONARCIIAS, PRINCIPES, E MAIS PESSOAS 
REAES DA SERENISSIMA CASA DE BRAGANÇA 
QUE NO REINADO DE SUA JMAGESTADE 
EL-REI D. PEDRO V 
MANDOU ERIGIR SEU AUGUSTO PAE 
EL REI D. FERNANDO 11, 
REGENTE DO REINO 


1555 


Para o pantheon entra-se por um vestibulo, ou - 
de se vê na parcde do lado direito uma lapide, 
com a seguinte inseripção: 


Por especial ordem regia para honrar a memoria 
de João Carlos de Saldanha Marechal do Exerci- 
to Nascido em Lisboa a 17 de Novembro de 1790 
e fallecido em Londres a 21 de Novembro de 1876, 
pelos seus gloriosos feitos de vulor em prol da 
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Pur especial ordem regia para honrar a memoria 
de Antonio José de Sousa Manuel e Menezes Se- 
verim de Noronha duque da Terceira 7.º conde de 
Villa Flôr Marechal do Exercito Naseido em 
Lisboa a 18 de março de 1792e fallecido na mes- 
ma eidade a 26 de abril de 186) pelos seus glorio- 
sos feitos de valor a prol da Independencia e du 
Liberdade da Patria fôram aqui depositados os 
seus restos mortaes em logar contiguo áquelle em 


| que repousam os soberanos a quem lealmente ser- 


viu, 


l Agosto 11 anno: 1868. 


Na parede fronteira d'esta lapide, vê-se outra, 
cujo epitaphio declara terem sido ali depositados 
os restos mortaes da duqueza da Terceira, D. 
Maria Anna Luiza Philomena de Mendonça, mu- 
lher do referido duouc. Entrando no patlicon 
vê se logo á direita o tumulo que encerra o ca- 
daver de D. João IV, ao centro da extensa casa 
está o caixão do imperádor D. Pedro, e logo 
atraz o de el-rei D. Luiz, todo coberto de co- 
vôas, ali collocado no logar de honra, onde será 
substituido pelo actual reinante, como sempre 


| se tem feito, passando então o caixão a enfitei- 
Independeneia e da Liberdade da Patria fôram | rar-se junto aos dos outros monarchas seus an- 





Pantheon Real 


aqui depositados os seus restos mortaes em logar 
contiguo áquelle em que repousam os saberanos a 
quem lealmente serviu. 


21 de Novembro de 1580 


Em seguida, vê se outra lapide, na mesma 
pared’, onde se lè: 


cecssores, e mais pessoas reacs. Todos os cai- 
xões têem a indicação dos cadaveres que encer- 
ram Junto å capella mór e do patlicon ficava o 
jazigo dos patriarchas, que actualmente existe 
na capella particular do patriarcha, por determi- 
nação do ultimo cardeal-patriarcha D. José 
- Netto. 
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Convento de S. Vicente de Paula (Vulgo Rilha- | folles, nome porque o conveuto era mais conl: 


folles). Era da Congregação do Oratorio de S. 


Filippe Nery. Esta ordem foi introduzida em. 


Portugal pelo padre José Gomes da Costa, ua- 
tural de Braga, o qual, tendo entrado na con- 
gregação em Roma, impetrou do papa Clemeute 
XI o breve de 13 de março de 1716, para po- 
der fundar a eougregação n'este reino, especial- 
mente no bispado da Guarda. Chegou a Portu- 
gal, e achando melhor commodidade ser em Lis- 
boa a sua primeira fundação, alcançou licença de 
D. João V, por alvará de 14 de janeiro de 1717, 
e declaração do cardcal patriarcha ao breve pon- 
tificio de lhe não prejudicar à concessão a va- 
riação do logar por decreto de 1 de abril do 
mesmo anno. Desembaraçados c dispostos estes 
principios, vieram logo de Italia para este con- 
vento quatro sacerdotes com dois irmãos leigos 
da mesma eongregação, e se estabeleceram no 
sitio c quinta de Rilhafolles, onde começaram a 
exercer as funeções do seu instituto. D. João V 
quiz depois que a nova congregação ficasse em 
tudo sujeita ao cardeal patriarcha de Lisboa, 
mas os padres não se sujeitaram a esta determi- 
nação. José Gomes da Costa falleeeu em 2 de 
novembro de 1725, e os outros padres, vendo im- 
possibilitado o estabelecimento do mosteiro, vol- 
taram pouco a pouco para Italia, á excepção do 
padre José Joffreu, catalão, e o leigo João Ba- 
ptista Marquisio, italiano, os quaes, ajudados 
com alguns padres portuguezes, fôram conti- 
nuaudo os exercicios espirituaes de ordinandos. 
E apezar d'el-rei impetrar um breve pontificio 





para que pudessem livre e licitamente passar a | 


esta casa da Congregação da Missão, sujeita ao 
patriarcha, quaesquer individuos da mesma Con - 
gregação sujeita ao padre geral, ninguem quiz 
entrar nella. Estava já como frustrada e desfeita 
esta fundação, quando em 1733, em que D. João 
V quiz celebrar com extraordinaria grandeza à 
festa e oitavario da eanonisação de S. Vicente 
de Paula no ultimo dia de julho, concedeu ao pa- 
dre José Joffreu licença para se fundar esta con- 
gregação sujeita ao superior geral d'ella, resi- 
dente em Paris. Ficou logo por superior o padre 
Joffreu, e vicram em diversos tempos padres da 
mesma congregação, de França, Italia e Cata- 
lunha. Começavam logo a admittir noviços e 
continuaram com os exercicios do instituto. D. 
João V dotou este novo convento com abundan. 
tes rendimentos. O terremoto de 1755 causou 
Pequenos estragos, que de prompto se repararam. 
O convento ficava no alto d'nma serra, iudo do 
convento de Santo Antonio dos Capuchos para 
Rilhafolles, estando a cgreja situada dentro d'um 
pateo, com simples perspectiva, tondo ao lado o 
convento, que tinha a frente para o lado da bar- 
ra. Na egreja viam se 5 capellas, contando com a 
capella-mór, onde estava a imagem de Nossa Se- 
nhora, como padrocira do reino; as outras 4 ea- 
pellas cram lateraes, Existiam diversas irman 

dades e confrarias. Depois de 1334 o convento 
ficou deshabitado, continuando na egreja a ecle- 
brar-se missa aos domingos c dias santificados. 
Em 1835 o governo aproveitou o edificio para 
ali se installar o Real Collegio Militar, que es- 
tava ua Luz, ficando a egreja servindo de capel- 
la do mesmo collegio. Procedeu-se a diversas 
obras, organisando-se accommodações conve- 
utentes. Durante a sua permaucucia em Rilha- 
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cido, o Collegio Militar estabeleceu algumas n 
vas aulas aos respectivos cursos. Mais tarde, pc 
deereto de 14 de novembro de 15430 Coll 
Militar foi transferido para Mafra, ficando o edi- 
ficio de Rilhafolles á disposição do ministerio do 
reino, para scr convertido em hospital de aliena- 
dos. V. Lisboa (Hospital de Rilhafolles). 
Convento dos Terceiros do Carmo. Nos ultimos 
annos do scculo xvir, é que se começaram a rece- 
ber irmãos no convento do Carmo, com o nome de 
Terceiros, sem embargo de já n'esse tempo, 
por bulla muito anterior de Xisto IV, a irman- 
dade do Carmo poder reecber esses irmãos. 
Quando cm Lisboa se tratou de organisar esta 
ordem, os tereciros, já então existentes, de S. 
Francisco, de S. Domingos e de Santo Agosti- 
nho, oppozeram-se a que à ordem tomasse 0 no- 
me de Terceira, e sobre isto se instaurou proces- 
so, que correu no tribunal na Legacia, obtendo 
afinal sentença a seu favor os carwelitas. Os ter- 
eciros das outras ordens appellaram para Roma, 
mas não seguindo a appe!lação, a sentença foi pu- 
blicada, e lida nos pulpitos de todas as egre- 
jas da eidade. O collector geral apostolico, mesta 
eôrte, monsenhor Lourenço Gamalo, confirmou a 
sobredita sentença por uma sua provisão, na qual 
declarou, que uenhuma pessoa se atrevesse a 
dizer que a ordem Terceira do Carmo não po- 
dia fazer irmãos terceiros, por scr esta proposi- 
ção contraria ás bullas dos Summos Pontifices. 
A data d'esta provisão é de 13 de abril de 1655. 
Monsenhor Marecllo Durazzo, nuncio apostolico 
n'cstes reinos, com poderes de legado á latere, 
por sua provisão de 12 de maio de 1616, confir- 
mou e ratificou a anterior provisão. À irmanda- 
de dos Tereeiros viveu alguns anuos sem cesta- 
tutos, até que em 9 de maio de 1665 se junta- 
ram os irmãos e asscutaram em cleger tres ir- 
mãos de qualidade e zelosos, para fazerem os es- 
tatutos, leis e ordens de que se havia de compôr 
o compromisso, pelo qual se regesse a irmanda- 
de. Em 16 de julho do mesino anno de 1665 se 
reuniu a irmandade, viu c examinou o compro- 
mieso apresentado pelos tres eleitos, e o appro- 
vou. Depois, apresentado à approvação do padre 
provincial n'este reino, da ordem carmelitana, e 
afinal à do padre geral da mesma ordem, ficou 
regendo a irmandade. E assim ficou definitiva- 
mente constituida a ordem 'Ferccira do Carmo, 
a qual foi crescendo c florescendo, a ponto de no 
anno de 1706, contar 8:000 a 9:000 irmãos do 
ambos os sexos. À ordem tinha uma capella ma- 
gnifica no claustro do convento, e possuia va- 
liosas alfaias, como um frontal riquissimo de 
prata, que servia no altar da eapella, e tambem 
ba egreja nos terceiros domingos; um andor 
egualmente de prata, em que a imagem da Se- 
nhora ia para a egreja, e muitos outros objeetos 
preciosos. O chronista da ordem dos carmelitas, 
fr. José Pereira de Saut'Auua, diz que na cima- 
lha da porta da capella dos Terceiros, no claus- 
tro do convento, so lia uma inscri pção, pela qual 
constava que a ordem Terceira mandára fazer 
à sua custa a obra dos Passos e azulejar todo o 
elaustro no anno de 1722, teudo tido já os Passos 
principio no anno de 1670. O mesmo elironista 
acerescenta, que n'uma parede se viam embuti- 
das duas pedras com letreiros, um des quaes di- 
zia assim: «Floresceu muito mais u'este conver- 
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ravel ordem Terceira de Nossa Seuho- 
do Carmo desde 28 de dezembro de 1629, e o 
cio ú'esta capella foi em l4 de março de 

obrado todo 4 custa das esmolas dos ir- 
ïos da dita ordem, para honra e gloria da mes- 
Senhora » Outro letreiro declarava que a ca- 
a era jazigo cxelusivo dos irmãos da ordem, 
que os padres graciosamente lhe haviam ce- 
ido tudo isso, por escriptura de 22 de dezem- 
bro de 1637. Estas datas não contradizem o que 
cima se disse, porque apezar de não ter esta- 
os, já a irmandade de Nossa Senhora do Car- 
, antes de 1665, se denomivava Ordem Ter- 
ra, e recebia irmãos terceiros; mas só depois 
ue foi authenticamente organisada. No anno 
1400 deu a ordem principio á reedificação do 
hospital, em que dispendeu consideraveis 
mmas, e eujas obras ainda não estavam con- 

das em 170tou 1706. João Baptista de Cas- 
tro, no Mappa de Portugal, affirma que era obra 
sumptuosa, e custára mais de cem mil cruzados. 
Y terremoto de 1755 arruinou o hospital, e de- 
pois, à coustrucção da muralha, que se fez para 
sustentar o couvento, tornou impossivel a sua 
restauração. O hospital era situado na rua Val- 
verde, que corresponde å actual rua do Prinei- 
pe. Depois do terremoto deu-se á ordem outro ter- 
reno para o seu hospital, mas ficou sem efeito, 
e só em 1780 é que se edificou onde actualmente 
está, uo largo do Carmo. A capella do hospital 
veiu a ser a capella da ordem, depois de 1834. 
O edificio ficou incompleto, pois deveria ficar 
muito mais espaçoso. Existem ali as imagens 
commemorando a Paixão de Christo. São todas 
de tamanho natural de bellas proporções, e de 
madeira de cedro, trabalhos de José d'AlI- 
meida, eseulptor que muito floresceu na primeira 
parte do seeulo xvit, e parece que exccutados 
já depois do terremoto, por se terem perdido as 
antigas n'esta horrivel catastrophe. As imagens 
são nove, e d'ellas vem uma deseripção minuciosa 
no vol. 11 do Summario de varia historia, do dr. 
José Ribeiro Guimarães, a pag. 174 e seguintes. 
Representam: 1.° o Senhor orando no Horto; 2.º 
O Senhor preso; 3.º O Senhor acoitado preso å 
columna; 4.º O Senhor sentado na pedra fria, ou 
da Cana Verde; 5.º O Senhor na varanda de Pi- 
latos, ou Ecce Homo; 6.º O Senhor dos Passos; 
Te O Senhor Crucificado; 8.º O Senhor morto; 
9.º Nossa Senhora da Soledade. A capella do Se- 
nhor morto era riquissima. À imagem estava 
mettida n'um tumulo de prata, e servia lhe de 
frontal, ou antes, de porta, uma grade, tambem 
de prata, representando corôas de espinhos en- 
tre si unidas. Este tumulo fôra dadiva da rai- 
vha D. Luiza de Gusmão, mulher de D. João 
IV. Tinha tambem grandes castiçacs de prata, 
feitos de uma esmola que para esse fim dera a 
infanta D. Catharina, que foi rainha de Ingla- 
terra, por tcr casado com o rei Carlos II. Além 
d'estas possuia muitas outras alfaias valir sas, 
que tudose perdeu como terremoto. Depois, a 
imagem estava n'um tumulo de madeira de ce- 
dro, de excellente obra de talha. Em 1334, ou 
depois, para accommodarem melhor o tumulo na 


inutilisaram n'o. A metade que ficou subsistindo, 
existe na capella. As imagens da Paixão conti- 
nuaram à sair na procissão que a ardem Tercei- 
ra eclebrava ua ultima sexta feira da quaresma, 
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com o titulo de procissão do Triumpho. Um pro- 
prictario abastado em Portugal e no Brazil, 
Manuel Ignacio de Oliveira, que era irmão ter- 
ceiro do Carmo nọ Rio de Janciro, veiu para 
Lisboa e filiou-se na ordem Terceira carmelita- 
na d'esta cidade. Visitando a capella do Carmo, 
viu as imagens, e pesaroso por haver já muitos 
annos que se não celebrava a procissão, pensou 
em restabelecel-a. Decorreram annos, e falle- 
cendo em 15 de novembro de 1862, deixou em 
testamento o seguinte legado: « A’ ordem Ter- 
ceira do Carmo de Lisboa, deixo 20:0008000 réis, 
com obrigação de mandar dizer uma missa por 
minha alma, em todas as sextas feiras de cada 
semana, é de fazer a procissão chamada do Trium- 
plo, que é na sexta feira chamada dos Ramos. E 
porque a capella da Ordem Terceira não tenha 
capacidade para collocar os andorea, que saia 
a tal proeissão da egreja do Sacramento ou dos 
Martyres, c determino que o seu itenerario seja 
este: Rua do Chiado, rua Nova do Almada, traves- 
sa de S. Nicolau, rua do Ouro, rua dos Capellis- 
tas, rua Augusta, praça de D. Pedro, lado orien- 
tal, frente do theatro de D. Maria II, lado oeci- 
dental da praça, rua Nova do Carmo, entran- 
do na egreja d'onde houver saido. E quando a 
Ordem Terceira assim não faça, perderá o legado, 
o qual passará para a Miscricordia de Lisboa » 
A Ordem Terceira, cumprindo c legado, realisa 
a procissão todos os annos, não na sexta feira, 
mas no domingo de Ramos, para o que teve au- 
torisaçiio. No edifício se fizeram as obras preci- 
sas, para se poder ali mesmo desempenhar o 
acto da procissão, sem ser necessario ir a outra 
cgreja, como indicava o testador. 

Convento dos Terceiros de Jesus. A ordem dos 
terceiros regulares de Jesus foi instituida weste 
reino por um religioso hespanhol, vo anuo ie 
1443, em Santarem; em 159t se estabeleceram 
por todo o paiz com grande numero de casas 
Está situado junto 4 egreja do convento de Nos- 


isa Senhora de Jesus, pela parte do Evangelho; 


capella dos Terceiros, cortaram-lhc metade e 


tendo a cutrada principal por dentro da referida 
egreja, ficando a porta junto á capella do eruzei- 
ro. Tem tambem uma entrada lateral por um cor- 
redor, que vae sair mesmo ao lado da cgreja, 
cuja porta está voltada ao sul. A capella era 
grandiosa. No terremoto de novembro de 1155, 
caiu o tecto, que era de abobada, sem causar vi 
ctimas, porque as pessoas que estavam na egre- 
ja, conseguiram fugir para o patco do hospital. 
O desabamento da abobada arruinon a capella; 
fcou tambem destruida a casa do despacho. Os 
prejuizos repararam-se depressa à custa dos pro- 
prios irmãos terceiros. Esta ordem é de grande 
caridade para com os pobres, para o que consti- 
tuiram um sumptuoso hospital,em que annualmen- 
te se gastavam muitos mil cruzados em provei- 
to da pobreza. No tempo do padre Carvalho da 
Costa, como clle conta ua sua Chorographia por- 
tugueza, contavam-se entre irmãos e irmãs, mais 
de 5:000 pessoas. A egreja actual tem sete 
capellas, com a capella-mór, onde se vê a ima- 
gem de S. Franeisco de Assis. Todos os qua- 
dros das capellas, e os do corredor que vae para 
a porta do templo, passam por ser pinturas de 
Joaquim Manuel da Rocha, primeiro professor 
da Aula Publica em 1781. O decreto da extin- 
eção das ordeus religiosas, permittiu que se con- 
servassem as ordeus terceiras. 
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Convento dos Terceiros de S. Francisco. A ins- 
tituição da ordem dos Terceiros de S. Francis- 
co obedeceu a um forte movimento do povo, que 
póde traduzir-se como reacção das massas po- 
pulares contra o despotismo dos senhores feu- 
daes, cujo poder sobre seus vassallos era tão 
grande, como eram extensos os seus dominios 
territoriaes. Os vassallos do feudalismo não pas- 
savam de escravos, mas d'uma revoltante oppres- 
são. S. Francisco d'Assis não polia vêr assim 
o povo escravisado, e durante cinco anuos estu- 
don a maneira de auniquilar, de partir as alge- 
mas d'esta servil e tristissima situação, até que 
por fim, saiu prégando a lei da pobreza, e não 
será difficil imaginar-se o entusiasmo que os 
seus sermões produziram, veudo se que elle da- 
va o exemplo, porque S. Francisco, dedicando-se 
à religião, o seu primeiro acto foi reununciar 
completamente a todo o dominio territorial que 
lhe pertencia pela sua familia. As populações po- 
pulares o cercavam anciosamente, correndo a to- 
da a parte onde elle se encontrava, para ouvi- 
rem a sua palavra energica, consoladora e insi 
nuante. Para eorresponder a este g-ande movi- 
mento e enthusiasmo popular, S. Francisco teve 


a inspiração de crear as ordens terceiras, em que | 


fôssem admittidos os seus discipulos sem quebra 
dos laços de familia on da sociedade. E a sna 
experiencia ` teve um exito tão sublime, que as 
outras ordens religiosas tambem organisaram de- 
pois, à imitação da franciscana, irmandades de 
terceiros, como a de S. Domingos, do Carmo, de 
S. Agostinho e da Trindade. O enthusiasmo'pe- 
las ordens tereeiras foi erescendo prodigiosa- 
mente, Pontifices, reis, artistas de genio e poe- 
tas immortaes consideravam acima do sen gran- 
de poder e grande talento, a gloria de serem ir- 
mãos terceiros de S. Francisco Entre os muitos 
papas que se alistaram n'esta ordem, conta-se o 
fallecido Leão XIII, antecessor do aetual chefe 
da cgreja catholica; nos monarchas vêmos 5. 
Lniz, rei de França, e Fernando de Castella, qne 
uo meio da sua côrte comprazia se em se despo- 
Jar das vestes reacs, para envergar 9 humilde 
habito franeiscano, cingindo a eintnra eom o 
cordão da ordem terceira. Os reis de Portugal: 
D. Affonso 1I, D. Diniz, D. Affonso IV, D. Fer- 
nando, D. João I, D. Duarte, D. Affonso Y, D. 
João III, D. Sebastião, o cardeal I). Henrique, os 
monarehas castelhanos Filippe I, Il e'llI, D. João 
IV e D. Pedro II, todos se filiaram n'esta or- 
dem franciscana. Depois do terremoto de 1755, 
os irmãos tereciros resolveram edificar na rna 
Nova dos Martyres, hoje de Serpa Pinto, um 
edificio proprio, para se installar a sua ordem e 
hospital, N'essa epoca era aquelle local muito 
conveniente por ficar muito proximo do conven- 
to de S. Franeisco da Cidade, e não defrontava 
com as magnificas edificações da Casa de Bra- 
gança, mauladas construir posteriormente, as 
quaes prejudicaram bastante as condições ly. 
glenicas do edificio. Depois da extincção das or- 
deng religiosas em 1831, a congregação dos ter- 
ceiros de S Francisco ficou sem capella para 
os actos do culto, que até ali se eelebravam n'u- 
ma capella do convento de S. Francisco. Os ter- 
ceiros mendigaram dos governos uma egreja, € 
pela portaria de 6 de fevereiro de 1823 se poz å 
sua disposição a Real Casa de Saute Antonio, o 
convento da lEsperauça co de S. João Nepomu- 
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eeno. Foi este ultimo o escolhido pelo patriar- 
cha, do qnal a ordem tomou posse em 10 de feve- 
reiro do mesmo auno, e d'onte saiu em 1554, 
indo para o Corpo Santo em 25 de agosto. Em 
29 de agosto de 1572 desfez-se o contrato que se 
fizera com os religiosos ali existentes, c ficando 
de novo a ordem sem egreja, resolveu-se em 19 
de novembro do mesmo anno transferir o culto 
para a capella do hospital. Em 1874 fez-se uma 
larga reeonstrneção no edificio, ficando a capela 
no segundo pavimento, onde hoje ainda existe, 
espaçosa e elegante, com todas as commodida- 
des, boa sacristia com os seus arcazes, veudo-se 
no altar a imagem de Nossa Senhora da Coneci- 
ção, tendo aos lados asde S. Franeiseo e 5. Do- 
mingos. Na entrada da porta do edificio vê se 
no chão escripta aquella data de 1374. Em 1891 
foi encarregada uma commissão de estudar o 
projecto d'uma nova casa e capella annexa; esta 
cominissão apresentou o sen projecto e orça- 
mento. Houve grandes discussões a cste respei- 
to, dando em resultado nada se fazer. Em 1899 
honve o alvitre de se comprar o antigo convento 
das Bernardas á Esperança, procedendo-se a 
todas as obras precisas para à installação da ca- 
pella e do hospital Estabeleceu-se grande lucta 
pela dificuldade de se levantar um edificio an- 
nexo à capella com todas as condições hygieni- 
cas precisas. Em março de 1902 passaram a ce- 
lebrar-se os actos religiosos na ermida das Mer- 
cês, da rua Forinosa, quando d'ali saiu a congre- 
gação das Irmãs Reparadoras; mais tarde, porém, 
tiveram que deixar aquella ermida, no fim do 
primeiro semestre do anno de 1907, continuando 
a celebrar-se as festividades o os oficios do 
culto na capella do hospital, Os irmãos tereciros, 
para serem admittidos, pagam uma joia ds en- 
trada, e depois o annual; querendo recolher-se 
ao edificio, pagam mais uma pensão por uma só 
vez, e trazem o seu enxoval. Ali tem um bom 
tratamento, com os eompetentes ereados para o 
serviço. Os invalidos são ali almittidos gratuita- 
meute, até numero 12, podendo só entrar quando 
haja vaga, e tecm os seus quartos separados. No 
hospital ha enfermarias muito bem cuidadas, 
enfermeiros, medico e botiea dentro do edificio. 
Os doentes pobres não teem differença alguma 
no tratamento nem na applicação dos soccorros 
medicos. 

Convento da Trindade. De religiosos da ordem 
da Santissima Trindade, fundado por S. João da 
Matta e S. Felixde Valois. À primeira casa, que 
teve esta ordem em Portugal, foi em Santarem, 
no anno de 121%, na ermida de Nossa Senhora da 
Abobada, de que D. Affonso IL fez mercê a varios 
religiosos fraucezes, que tinham arribado a Lis: 
boa. À ordem continuou a construir conventos 
por todo o paiz. Segnndo se lê na parte 1, cap. 
53, da Historia Ecclesiastica de Lisboa, de D. 
Rodrigo di Cunha, a fundação do convento da 
capital foi em 1294, n'um sitio que a cidade den 
liberalmente aos primeiros fundadores, que vie- 
ram de Santarem, sitio em que se incluia a er- 
mila de Santa Catharina, que lhes serviu de 
egreja em quanto se não edificou o novo conven- 
to. As obras haviam começado cm 2 de janeiro 
de 1233 com as muitas e grandiosas esmolas que 
a rainha Santa Izabel, muller d'el-rei D Diniz, 
deu ao seu confessor fr. Estevão de Santarem, 


| religioso da mesma orilem, e se continuaram com 
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esmolas das principacs pessoas da córte. 
o primeiro ministro do novo convento o pa- 
-mestre fr. Martinho, religioso de grande ta- 
ito e de reconhecida virtude, ao qual suceedeu 
referido padre-mestrc fr. Estevão dc Santarem. 
sitio escolhido para o cdificio foi um monte, 
e n'aquelle tempo ficava tóra dos muios da ci- 
de, entre as actuaes cgrejas de S. Roque e do 
areto. Junto 4 crmida de Santa Catharina se 
construiram uns humildes aposentos, onde os re- 
iosos viveram alguns annos, até se acabarem 
ompletamente as obras do convento e da egre- 
Era o templo de tres naves, muito grande, 
podendo admittir um uumeroso concurso de de- 
* votos. À mesma rainha Santa Izabel mandou 
“construir, por alma de D. Diniz, uma capclla ri- 
quissima dedicada a Nossa Senhora da Concei- 
ção, sendo esta a primeira capella que n'este 
reino se consagrou a tão alto mysterio, de que a 
= santa rainha cra devotissima. Assim sc conservou 
“O convento até 1560, anuo em que, a 15 de março, 
sendo ministro fr. Audré Fogaça, redemptor ge- 
ral,e provincial fr. Roque do Espirito Santo, 
tambem redemptor geral e confessor d'el-rci D. 
Sebastião, se lançou a primcira pedra na reedi- 
ficação do convento, assistindo à cerimonia o 


da Idanha, D. Pedro d'Aleaçova, e outras pes- 
soas nobres da côrte. Com esta reconstrucção se 
corrigiram algues defeitos que se notavam no 
antigo cdificio, fazendo-se a egrcja, para melhor 
conunodidade, em fórma de salão magestoso, 
d'uma só nave com tres portas para o pocnte. No 
cruzeiro havia duas capellas, que na grandeza c 
na altura correspondiam à capella-mór, e outras 
duas collateracs, mais pequenas, em tudo sini- 
lhantes às do corpo da egreja, e outra que se 
fez depois, que correspondia å Via Sacra, que 
ia para a sacristia, em cujo altar se via a ima- 
gem dum Crucifixo de muita devoção. As ca- 
pellas da egreja eram ao todo 18. A de Nossa 
Senhora d'Assumpção foi funlada c dotada por 
Antonio Carneiro, secretario de cstado de D. 
Manuel e de D., João III, pae do 1.º conde da 
Idanha, e instituidor do sen morgado; a capella 
de Nossa Senhora da Piedade e Chagas de Chris- 
to, foi fundada por Simão de Mello, sobriuho do 
governador da Iudia Lopo Vaz de Sampaio, para 
seu jazigo e dos seus descendentes. N'esta ca- 
pella erigiu fr. Diogo de Lisboa uma confraria 
para os homens do mar, que passou depois à 
egreja das Chagas, que o mesmo fr. Diogo fez 
edificar, e u'ella disse a primeira missa, alcan- 
çaudo da Sé Apostolica um especial privilegio 
para que fôsse freguezia dos mesmos irmãos. (V. 
Lisboa, Egreja das Chagas). A capella de Santo 
Onofre foi fundada pela infanta D. Maria, filha 
d'elei D. Manuel, por ter muita devoção com 
aquelle santo, e d'ella fez mercê a Gaspar Re- 
bello, creado de sua casa, depois que resolveu 
construir para seu jazigo a capella de Nossa Se- 
nhora da Luz. A capella dedicada aos Santus 
Reis Magos, foi mandada fazer pelo governador 
da Índia Lopo Vaz de Sampaio. A denominada de 
Todos os Santos tinha uma confraria institnida 
pelo padre-mestro fr. Bernardo da Madre de 
Deus, para os creados e ofliciaes nobres da Casa 
Real, em 1570. A csta confraria encommendaram 
os religiosos do convento o cuidado e a adminis- 
tração da procissão do enterro de Christo, que 
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já antigamente se fazia com toda a piedade e 
devoção cm sexta-feira santa, na fórma como a 
instituira o padre-mestre fr. Bernardino de San- 
to Antonio. Foi fundadora d'esta capella a con- 
dessa de Linhares D. Filippa de Sá, mulher do 
conde D. Fernando de Noronha. A capella-môr 
era dedicada à Santissima Trindade. Foi de 
Duarte d'Albuquerque, senhor da capitania de 
Pernambuco. A portaria regular do convento, 
que ficava para o sul, cra mais accommodada do 
que pedia a grandeza do edificio, e jazigo dos 
irmãos escravos de Santo Christo. Via-se ali 
uma capella grande com a imagem do Senhor 
dos Passos, que saia cm procissão todas as sex- 
tas feiras de quaresma Å noite. Foi seu funda- 
dor D. Affouso da Costa. Da casa da portaria 
passava-se ao claustro grande, assim chamado 
por haver outro mais pequeno, onde havia 10 
capellas, assim como no claustro grande, sendo 
as d'este claustro collocadas, S nos cantos e duas 
em cada uma das casas do capitulo. Uma d'es- 
tas capellas era consagrada a Nossa Senhora 
das Neves, de que foi administrador Gaspar Car- 
doso do Amaral e Gaula. No claustro grande, da 
parte do uortc, ficava uma grande casa, a que 
chamavam De Profundis, por ser ali que os re- 
ligiosos iam rogar a Deus pelos seus bemfeito - 
res. Da portaria tambem sesubia aos dormitorios, 
que cram grandes, largos e compridos, com boas 
cellas e em tão grande numero, que podiam ac- 
commodar 110 frades. Antes dos dormitorios en- 
trava-se no cartorio, onde se viam em varias 
e boas pinturas os retratosde muitos varões illus- 
tres, que tevc a ordem trinitaria em virtudse e em 
letras. A mnior parte d'este grandioso edificio 
ficou destruida com o incendio succedido em 22 
de setembro d~- 1708, escapando sómente a egreja, 
a livraria, algumas officinas inferiores, e casas 
que a abobada defenden, como fôram a De Pro- 
fundis, refeitorio, claustro grande e capitulo. 
Sendo reparado, achava-se o edificio quasi na 
ultima perfeição, e reputado entre os mais im- 
portantes e magestosos de Lisboa, quando o ter- 
remoto de novembro de 1755 o derrubou, victi- 
mando l5 religiosos, acabando de trausformar 
tudo em cinzas o incendio que se seguiu áquel- 
la horrorosa catastrophe. Consumiram-se mais 
de 100 imagens de vulto, que ornavam as capel- 
las, que cram na maior parte, de valor e muito 
devotas, como a de Santo Christo crucificado, 
com o titulo de Milagroso; o Santo Christo, que 
estava no côro; o Senhor Morto; Senhor dos Pas- 
sos, Nossa Senhora da Concciçio, Nossa Senho- 
ra da Salvação, c outras muitas, escapando uni- 
camcote a do Senhor Resgatado, posto que ficas- 
se debaixo das ruinas. Foi tambem uma perda 
lamentavel a das muitas reliquias que enchiam 
quatro altares, destrnindo-se a sacristia com as 
suas custosas alfaias, 11 custodias, 3 cofres, sen- 
do 1 do valor de 5:000 cruzados; 102 castiçaes 
de pé alto, 21 corôas, 22 resplendores, em que se 
contava um de ouro cravado de brilhantes; 32 
lampadas, das quaes duas da capella-mór custa- 
ram 15:000 cruzados; 19 cruzes, cm que havia 
duas que tinham custado 6:000 cruzados; 6 ci- 
riacs de excessiva grandeza e valor, e ontras 
muitas peças de prata; 2 formosissimos orgãos 
da cgreja, e do côro magnifico, que tinham cus- 
tado perto de 50 mil cruzados. Perdeu-se tam- 
bem uma importantissima collceção de livros, 
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que constituia a estimavel bibliotheca do con- 
vento, que pela sua raridade estava avaliada em 
200 mil eruzados. Alguns dos religiosos, comtu- 
do, não abandonaram o convento, pelo contrario, 
vendo que no pateo do earro lhes ficara um pa- 
lheiro velho ainda coberto, ali se accommoda- 
ram pobremente seis ou sete; e os outros fôram 


para o eonvento de Nossa Senhora do Livra- | 


mento, em Alcantara. Cuidaram logo de impro- 
visar no referido pateo uma egreja, abrindo lhe 
a porta paraa rua, e adornando-a com seis ca- 
pellas e varias imagens, collocando n'um dos al- 
tares a do Senhor Resgatado, que puderam tirar 
illesa das ruinas. N'um eclleiro que estava no 
mesmo pateo mencos arruinado, fizeram seis cu- 
biculos, onde habitaram mais de 20 religiosos 
para melhor se eelebrarem os officios divinos. 
Construiu-se novo edificio, ficando a egreja com 
5 capellas, incluindo a eapella-mor, na qual se 
viam collocados nos nichos do retabulo os dois 
santos fundadores; n'uma das eapellas lateraes 
estava a imagem de Nossa Senhora da Salvação. 
No teeto da egreja existia um quadro dedicado à 
Santissima Trindade, que ficou destruido quando 
se desmanchou o teeto; era pintura de Pedro 
Alexandrino de Carvalho. A egreja era de estu- 
que; no convento havia varios quadros, sendo al- 
guns os retratos de bispos e d'outros vultos 
distinetos da ordem. Como trabalho de eseulptu- 
ra via se na portaria uma estatua de pedra, d'um 
dos santos fundadores, muito antiga, e na egreja 
existiam imagens de madeira em todas as ea- 
pellas, sendo as mais valiosas as de Nossa Se- 
nhora da Salvação e S. Onofre, que foi para a 
Academia das Bellas Artes. Os religiosos fôra 
em 1833 viver para o seu convento da Pena em 
Cintra, por ordem do governo, ficando o conven- 
to de Lisboa para ali se installar a Intendeneia 
da Policia, depois Prefeitura, ete. sendo' enear- 
regado do desenhu e da dirceção das obras que 
se projeetaram, o architecto Joaquim Possidonio 
Narciso da Silva, que depois foi architeeto da 
Casa Real. Quando em 1834 saiu o deereto da 
abolição das ordens religiosas, estavam os reli- 
giosos ainda «m Cintra. O primeiro trabalho a 
que se procedeu no edificio de Lisboa, foi apear 
os teetos da egreja e do convento, principiando- 
se a obra, que não chegou a coneluir-se, venden- 
do-se afinal em 1835 todo o edifício, que se trans- 
formou em diversas propriedades. O edificio da 
egreja, cêrca e convento da Trindade, ia da rua 
de $. Roque até á esquina da travessa de João 
de Deus, abrangendo a aetual rua Nova da Trin- 
dade, a bem conhecida Cervejaria, o largo e 
theatro da Trindade, ete. 

Lisboa (Conventos de freiras em). O decreto 
de 8 de maio de 1834, que extinguiu as ordens 
religiosas, permittiu ás freiras que se conservas- 
sem nos seus conventos até á sua morte, nas não 
se consentindo que desde entio houvesse mais 
profissões. A! medida que os conventos ficassem 
deshabitados pela morte da sua ultima freira, 
se fósse aproveitando o cdifieio para algum esta- 
belecimento do estado ou se vendesse a qualquer 
particular. Depois de 1834 assim se tem proce- 
dido em todo o paiz, e parece que já não existe 
uenhuma freira professa. Darcinos nota alphabe- 
tica d'estes conventos. 

Convento das Albertas. Era de religiosas ear- 
melitas desealças da ordem de Santo Alberto. 
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Estava situado na rua das Janellas Verdes, da 
banda do mar, proximo do converto dos Maria- 
nos. Foi fundado em 1584 pelo cardeal archidu- 
que Alberto, governador de Portugal, no tempo 
de Filippe II, de Hespanha. As freiras fundado- 
ras vieram do conveuto de Sevilha, sendo todas 
diseipulas de Santa Thereza. Lançou se a pri- 
meira pedra no edificio no referido anno. À egre- 
jaera pequena e d'uma só uave, com a porta pa- 
ra o norte. Tinha a eapella-mór e dois altares 
collateraes; duas capellas no corpo da egreja, 
sendo uma do lado da Epistola, com a imagem 
do Santo Christo, e a do lado do Evangelho com 
a de Santa Thereza. Em eirculo de toda a egre- 
ja possuia alguns quadros a oleo, trabalho do 
pintor Bento Coclho. Havia tambem um quadro 
pequeno com a imagem de Santa Philomena, o 
qual estava collocado em fórma de altar, com de- 
voção particular. Das imagens, a que mais se 
salientava, era a do Christo expirando na eruz. O 
convento possuia 4:000 eruzados de renda. O ter- 
remoto de 1755 arruinou-o de tal fórma, que as 
religiosas estiveram bastante tempo em barra- 
cas na quinta do provedor dos armazens a S. 
Sebastião da Pedreira, indo depois para o pala- 
cio do conde da Ribeira Grande, à Junqueira, 
onde viveram em barracas na cêrca, em quanto 
se não reconstruiu o convento. Ha poucos annos, 
por morte da ultima freira, procedeu-se a obras 
no edifício, e na cêrea formou-se um bouito jar- 
dim. 

Convento de Andaluz. De freiras da ordem de 
S. Domingos, fundado em 1699. Ficava situado 
um pouco acima do convento de Santa Mar- 
tha. i 

Convento da Annunciada. V. vol.1 do Portu- 
gal, pag. 590. 

Convento do Bom Suecesso. Era de religiosas 
dominicanas irlandezas. V. Portugal, vol. n, 
pag. 373. 

Convento do Calvario. De freiras observantes 
franeiscanas. Está situado defionte do palacio 
real d'Aleantara. Foi fundado cm 1600 por Vio- 
lante de Noronha, mulher de Manuel Telles de 
Menezes, é por sua filha D. Maria Magdalena 
Telles. Vieram formar esta congregação soror 
Ignez de S. Francisco, do mosteiro da Esperan- 
ça, que foi logo nomeada abbadessa, madre Ma- 
sia da Assumpção, do de Alemquer, e madre 
Brites da Natividade, de Trancoso. À egreja era 
d'uma só nave, com a porta voltada ao norte; 
tinha 8 capellas, além da eapella-mór, e das que 
existiam no córo e no ante-côro. Conservava 12 
paineis com muitas reliquias, mandadas por al- 
guns cardeaes às fundadoras, a saber: a cabeça 
d'uma das onze mil virgens, uma grande reliquia 
do Santo Lenho e um espinho da corôa de Jesus 
Christo. No côro notavam-se boas pinturas feitas 
em Roma. O conveuto foi fundado para 38 frei- 
ras, mas o geral acerescentou-lhe mais 10. Ti- 
nha 25 irmãs terceiras, para servirem no con- 
vento, e 3 na sacristia. O terremoto de 1755 ar- 
ruinou totalmente o convento, vietimando 22 re- 
ligiosas, 4 recolhidas e 6 serventes. Das poueas 
que escaparam, refugiaram-se algumas no mos- 
teiro que ficava defronte, chamado das Flamen- 
gas, indo outras para as casas dos seus paren- 
tes. 

Convento do Coração de Jesus, V. Estrel- 
la. 
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Convento do Desaggravo. E" mais vulgarmente 
conhecido pelo nome de Conventinho do Desag- 
gravo. Está situado defronte da egreja de Santa 
Engracia, proximo do Campo de Santa Clara. 
Foi fundado pela infanta D. Maria Anna, filha 
d'el-rei D. José l, cm agradecimento para com 
Deus de ater livrado d'uma grande doença. No 
local do arruinado convento de Santa Clara, que 
o terremoto destruira, edificov, com approvação 
e auxilio da rainha D. Maria 1, o convento do 
Desaggravo. Em 23 de outubro de 1733 en- 
traram n'esta casa religiosa quatro freiras fun- 
dadoras, com 8 recolhidas e seis noviças. N'esse 
dia celebrou-se um solemne pontifical, a que as- 
gistiram as pessoas reaes. A infanta D. Maria An- 
na morreu no Rio de Janeiro em 16 de maio de 
1813, e ali ficou depositada uo convento de Nos- 
sa Scuhora d'Ajuda, onde as religiosas celebra 
ram exequias solemues. A noticia do tallecimen 
to da infauta chegou ao conventinho em julho do 
mesmo anno, e alguns dias depois tambem n'elle 
sc realisaram exequias, com grande pompa. Em 
3 de janeiro de 1822, pelas 11 horas da noite, 
chegou ao couvento o cadaver da iufauta, o qual, 
depois dos responsos cantados pelos frades do 
convento da Graça, ali ficou depositado, no côro 
de baixo, n'um tumulo, oude ainda existe. À 
egreja e o conventinho do Desaggravo são peque- 
nos e pobres, e nada offerecem de uotavel. Em 
tempos mais antigos, saia d'esta egreja uma pro- 
cissão à meia noite,a 16 de janeiro, em desag- 
gravo do desacato da egreja de Santa Engracia. 

Conventoda Esperança. O sitio da Esperança 
era um dos mais alegres de Lisboa, uos seculos 
XVI, XVIL € xvm, tendo uma vista encantadora 


que teve, de Boa Vista. Da parte do rio havia 
muita animação de commercio e construcções na 
vaes, e para o lado de terra, o Poço dos Negros 
e S. Beuto, com muitas hortas e quintas, que 
tornavam muito pittoresca e amena toda aquella 
localidade. N'uma d'essas quintas, chamada da 


edificou um mosteiro para recolhimento de sc- 
nhoras nobres, dedicado a Nossa Senhora da 
Piedade. Por isso se ficou chamando a essa casa 
religiosa Nossa Senhora da Piedade da Bou Vis- 
ta. D. Izabel de Mendanha, por sua morte, dei- 
xou-lhe a maior parte dos bens que possuia. Pa- 
ra se dar começo ao mosteiro, que ficou perten- 
cendo Á ordem da segunda regra de S. Francis- 
co, vieram em 1536 do conveuto da Conceição, 
do Funchal, nove religiosas, e duas do de Santa 
Clara, de bantarem. O mosteiro chegou a ter 60 
freiras, quasi todas fidalgas, sujeitas ao provin- 
cial de 5. Francisco da Cidade, e possuia bons 
rendimentos. Ficou com o titulo de Santa Clara, 
por ter sido esta santa a primeira religiosa da 
ordem, em 1212. Como aquelle sitio era paragem 
maritima e muito frequentado de nauticos, esta- 
beleceu-se na egreja uma irmandade de pilotos 
e mestres, com o nome de Nossa Senhora da Es 
perunça. Esta irmaudade foi prosperando em di- 
nheiro e cm importancia, de tal fórma, que o 
mosteiro começou a chamar-se da Esperança. D. 
Joanua d'Eça, viuva do donatario dailha da Ma- 
deira, Pedro Gonçalves da Camara, camareira- 
mór da rainha D. Catharina, mulher de D. João 
IiI, reedificou a casa, e esta soberana, triste e 
desenganada do mundo, construiu junto do con- 
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Sizana, foi que em 1530 D. Izabel de Mendanha | 
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vento uma casa para seu hospício, abrindo de- 
pois para o côro uma porta de communicação, 
pelo desejo de acompanhar nos exercicios reli- 
giosos as freiras, suas visinhas e amigas. Pare- 
ce, porém, que não havia tirado a necessaria li- 
cença papal, porque os seus escrupulos a obriga- 
ram a alcançal-a posteriormente; isso explica a 
bulla Exigit celsitudinem, em que Paulo IV ab- 
solve a mesma augusta soberaua de todas as 
censnras em que tivesse incorrido. A bulla tem 
a data de 18 de agosto de 1558. No largo da Es- 
perança via-se em frente, olhando para o norte, 
um pouco å direita, a porta da egreja, com o 
adro, tendo as paredes revestidas de bonitos 
azulejos, representando figuras e ornatos archi- 
tectonieos. Contiguo å egreja, para a equerda, 
corria um muro muito alto, tendo no extremo oc- 
cidental o portão do pateo do convento. Ao poen- 
te, na parede lateral de um predio da rua da Es- 
perança, estava um chafariz, que ainda hoje se 
conserva, o qual fvi construido no seculo xvin 
pelo engenheiro militar e architecto Carlos 
Mardel. Do lado oriental ficavam uns casebres 
com janellas de sacada, dependencias do cou- 
vento, que chegavam até á esquina da rua do 
Poço dos Negros. A egreja, d'uma só nave, ti- 
nha a porta para e sul,e era toda de abobada, de 
lançaria pintada e dourada, com as paredes azn- 
lejadas, a que serviam de adorno uns bons pai- 
neis de molduras douradas. No altar da capella- 
mór, do lado do Evangelho, viam se as imagens 
de S. Francisco c de 5. Domingos; do lado da 
Epistola as de S. José e Santa Clara; em cima, 
na tribuna, Nossa Senhora da Piedade. A ca- 
pella collateral do lado da Epistola era a de 
Nossa Senhora da Esperança, teudo ao lado a de 
S. João Evangelista; do lado do Evangelho es- 
tavam as capellas de Santo Antonio, S Miguel 
e 5. Jeronymo Havia ainda outra capella col- 
lateral, consagrada ao Amor Divino. No teeto 
via-se um quadro de Nossa Senhora da Pieda- 
de, e na capella do Santissimo Sacramento exis- 
tiam quadros, mas sem terem nada dc notavel. 
As imagens de valor, como esculptura, eram a de 
Nossa Senhora da Piedade e a de Santo Anto- 
nio. No convento havia um bom claustro, e na 
eĉrca uma fonte nativa de excelleute agua. O 
terremoto de novembro de 1755 causou bastantes 
estragos no edifício. A egreja teve grande ruina 
nas abobadas, sendo preciso apcal as para evi- 
tar maior desastre. As religiosas, muito assusta- 
das, fôram abrigar-se n'umas barracas que se 
improvisaram na cêrca, onde viveram algum tem- 
po com as religiosas de Santa Clara, que vieram 
tambem aqui recolher-se, em quanto se não aca- 
bava o sumptuoso mosteiro, que el-rei D. José 
mandou construir contiguo ao da Esperança, pa- 
ra n'elle ge collocarem as duas communidades de 
Santa Clara e do Calvario, que tinham ficado 
completamente sem habitação. O convento da 
Esperança tornou-se historico, por se ter ali re- 
colhido, em 21 de novembro de 1667, a raiuha 
D. Maria Francisca de Saboia, mulher de D. Af- 
fonso VI, cm quanto senão decidiu a questão, 
que depôz este monarcha, em favor de seu irmão 
D. Pedro, que veiu a governar, primeiro como 
regente, e depois como rei, com o nome de D. 
Pedro Il. A'cêrea da egreja da Esperança es- 
creveu o conde Rackzinsky, a pag: 402 do seu 
livro Les artes en Portugal: «Esta egrejinha da 
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Piedade da Esperança tem uma apparencia irre- 
. P f . ~ Ẹ aj 
gular, mas pittoresca a mais não poder ser. Fór- 


ma um dos lados de uma resumida praça, e faz | 
angulo com um chafariz, cuja architectura e cu- | 


ja situação produzem muito bello efreito. Os azu- 
lejos que eminolduram o portal do templo não 
deixam de ter certa graça; são de desenho facil, 
o em estylo rococó, segundo o costume de quasi 
todos os que representam grupos, figuras, ou 
ornatos architectonicos.» Entre o convento da 
Esperança e as primciras casas da rua direita, 
que vae para Santos, existia o denominado Cru- 
zeiro da Esperança, defronte das pilastras da cs- 
cadaria do chafariz. Era um telheiro collocado so- 
bre postes de ferro grossos, com vidraças de roda, 





e duas escadas circulares de cantaria algum tanto | 


ordinaria; dentro havia de um lado uma imagem 
de Nossa Senhora da Piedade, com o Senhor mor- 
to nos braços, e na parte opposta um Crucifixo. 
Pendia do alto uma lampada que os devotos ac- 
cendiam å noite. No dia da festividade da Santa 
Cruz, os moradores da freguezia de Santos con- 
corriam com algumas esmolas, e empenhavam se 
em solemnisar c renderas homenagens áquelle 
respeitavel monumento, não só com grandes fo- 
gueiras e muito fogo na vespera, commo tambem 
armando um coreto, onde se eollocava uma ban- 
da de musica marcial. O largo da Esperança 
achava-sc todo juncado de flôres, buxo, espada- 
na e muita areia encarnada; o cruzeiro estava 
todo ornado de sedas e de flóres com muitas vel- 
las de cêra dentro, toda a noite e dia accezas; a 
concorrencia do povo era numerosa. No dia da 
festividade celebrava-se missa cantada, com Sa- 
cramento exposto, no convento das religiosas da 
Esperança; davam-se muitas esmolas aos pobres, 
e era um dia de alegria e festejo para os mora- 
dores d'aquelles sitios. Esta descripção vem a 
pag. 556 e 557, da Ribeira de Lisboa, livro do sr. 
visconde de Castilho (Julio). O cruzeiro foi der- 
rotado em janeiro de 1835, de noite, pela ca- 
mara municipal, sendo removidos para a cêrca 
do convento da Esperança a cruz e alguns obje- 
ctos, e a imagem de Nossa Senhora da Piedade 
para a egreja. Depois do fallecimento da ultima 
freira demoliu-se aquella casa religiosa, demoli- 
ção ha muito tempo premeditada. Já em 1565 
se pensava wuma grande rua que ligasse o lar- 
go da Esperança com o palacio das Côrtes. Em 
1879 projectava-se tambem uma avenida desde 
o Aterro até ao Rato, e na sessão de 18 de no- 
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vembro apresentava à camara a sua commissão | 


de obras e melhoramentos o projecto e orçamen- 
to para o primeiro lanço da dita avenida, que 
era a rua entre o Aterro e S Bento. Na sessão 
camararia de 13 de dezembro de 18% propoz-se 
a expropriação immediata de parte do convento e 
cêrca da Esperança, bem como de alguns pre- 
dios pertencentes ás freiras, para se abrir atal 
rua, que primeiro se chamou do Duque da Ter- 
ceira. Em novembro de 1881 a camara resolveu 
proceder a essas expropriações. Fudo afinal se fez, 
e a rua projectada do Aterro ás Côrtes foi inau- 
gurada, com o nome de D. Carlos, no dia da ac- 
clamação do actnal monarcha, em 28 de dezem- 
bro de 14889. Do livro intitulado No tempo dos 
Jfrancezes, do sr. Francisco da Fonseca Benevi- 
des,a pag. 52 e 53, transcrevemos as seguintes e 
curiosas noticias ácêrea do convento da Espe- 
rança: «No interior do mosteiro havia lindos 
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quadros em relevo, um dos quaes representava 
Santa Clara, no primeiro plano, de corpo intei- 
ro, e muitas figuras ao longe, esculpidos e cober- 
tos de pintura ou esmalte sobre uma massa, €s- 
pecic de alvenaria, na propria parede em que se 


| achavam. Graças aos esforços do architecto da 


camara, José Luiz Monteiro, fôram tirados os 
quadros, em 1891, sem a menr deterioração, e 
remettidos para o museu de Bellas Artes. Um 
d'estes quadros tinha na parte posterior a data 
de 1560. Na casa do capitulo bavia, sobre o ar- 
co, duas bellas figuras de mulheres com azas, 
tendo uma na mão alguns prégos, e a outra um 
martello; estavam tambem esculpidas em uma 
especie de alvenaria, que fazia parte da pare- 
de; datavam do anno de 1609. Antes que se per- 
dessem, pela demolição, fiz tirar algumas repro- 
ducções em gesso, pelo formador Guido Lippi, 
as quaes mandei para algumas das escolas in- 
dustriacs, que estavam sob a minha inspecção 
n'essa epoca. Era immensa a profusão de azu- 
łejos que havia no interior do mosteiro da Ès- 
perança; muitos formavam quadros, de varias 
côres, alguns muito lindos, representando figuras, 
vasos, flôres c ornatos diversos. Além d'isso, ha- 
via wuitos, mais ordinarios que guarneciam as 
paredes dos claustros, desde o chão até certa 
altura. Na maior parte pareciam datar do secu- 
to xvn. Por proposta de Manuel de Castro Gui- 
marães, encarregado dos pelouros das obras e 
fazenda da cidade, membro da commissão admi- 
nistrativa do municipio de Lisboa, resolveu esta 
commissão ceder às escolas industriaes uma 
parte dos azulejos que guarneciam as paredes 
interiores do extincto convento. Em harmonia 
com esta resolução, combinci com o architecto 
Luiz Monteiro a distribuição a fazer das collec- 
ções de azulejos, tanto dos que formavam qua- 
dros inteiros e completos, como dos que consti- 
tutam as guarnições, nas paredes, e remetti cs- 
sas collceções, devidamente encaixotadas e cm- 
baladas, para as escolas industriacs da circums- 
cripção do sul e da circumseripção do norte, e 
para os museus industries e commerciaes de 
Lisboa e Porto, partilhando assim do donativo 
municipal todos estes estabulecimentos.» Hoje 
vo local do antigo convento e cgreja vê se o 
quartel n.º 1 dos bombeiros municipaes. 

Convento das Flamengas em Alcantara. V. Por- 
tugal, 1.º vol. pag. 157. 

Convento das Francezinhas. Assim é mais vul- 
garmente conhecido o convento do Santo Cru- 
cifixo, de religiosas capuchas francezas da pri- 
meira regra de Santa Clara. O convento está si- 
tuado na calçada da Estrella, esquina do Cami- 
nho Novo, hoje rua de João das Regras, defron- 
te do edifício das Côrtes. Foi fundado em 1067 
pela rainha D. Maria Francisca Izabel de Sa- 
boia, casada com D. Affonso VI, e depois com seu 
irmão, D. Pedro II. A rainha trouxcra de Paris 
quatro freiras, que chegaram a Lisboa em 2 de 
agosto de 1666, ficando depositadas no convento 
das Flamengas em Alcantara, onde se conserva- 
ram sete mezes, passando depois no principio da 
quaresma de 1667 para o convento da Esperança, 
tendo-se concluido o seu convento, sairam d'ali 
no domingo da Paschoela do mesmo anno, vin- 
do em coches, acompanhadas das principacs se- 
nkoras da córte até à cgreja de 5. Bento, que 
estava ricamente adornada, e onde as esperava 



























































o cabido que as acompanhou em procissão ao 
u mosteiro; as religiosas traziam na mão, cada 
x Um crucifixo, e na cabeça uma corôa do cs- 
nitos; fôram até á egreja, levando o Sacramen- 
D. Luiz de Sousa, então capellio de D. 
ro II Estas religiosas estiveram primeira- 


ois, por bulla de Clemente XII, ficaram su- 
tas ao ordinario, em 23 de abril de 1739. Das 
atro freiras fundadoras, chamava-se madre 
ia de Santo Aleixo, a que foi nomeada abba- 
d . O terremoto de novembro de 1755 não 
lhe causou ruina consideravel, mas as religiosas 
rigaram-se em barracas formadas na cêrea, 
quanto se uão repararam os prejuizos. À 
“egreja é d'uma só nave com duas portas, uma 
“para o nascente, que é a principal, e outra para 
o norte. Tem seis capellas, contando com os dois 
altares que ficam debaixo do côro, e é toda orna- 
da de quadros muito grandes de molduras dou- 
radas. ô tecto é todo adornado de ricas pintu- 
ras e figuras, que conteem as Virtudes Theolo- 
gaes, e ao centro está um crucifixo com o pa- 
dre S. Francisco e Santa Clara. Dizo padre Car- 
valho da Costa, na Chorographia Portugueza, vol. 
uz, pag. 515, que na capella-mór estão os tumu- 


infanta sua filha, que falleceu em 1690. O con- 
vento era muito grande e espaçoso; tinha tres 
dormitorios, o maior com dobradas cellas; os 
claustros muito alegres. No edifício do convento 
das Francezinhas está hoje o Asylo de costurei- 
ras e creadas. Na antiga cerca existe o Posto de 
Desinfecção de Lisboa e uma esquadra de policia. 

Convento da Madre de Deus. Era de religio- 


Clara. Foi fuudado pela rainha D Leonor; mu- 
lher de D João II. A picdosa soberana intentara 
edificar uma casa ou collegio de virgens, que, 
abandonando todas as vaidades mundanas, se en- 
tregassem devotamente ás santas doutrinas da 
meditação e da contemplação. A rainha enver- 
gavao habito da ordem seraphica, mostrando as- 
sim o seu muito amor e respeito por S. Francis- 
co de Assis; no anno de 1503 pensou na fuuda- 
ção d'um mosteiro, na obediencia da regra 
primeira de Santa Clara. Para realisar o scu 
santo intento, tratou de adquirir do pontifice Ju- 
lio II as necessarias licenças, e tão depressa rc- 
cebeu o breve papal, não se demorou em pôr 
em pratica o seu plano. Escolheu umas casas na 
Costa do Castello, entre S. Eloy e a freguezia 
de S. Bartholomeu; mais tarde, porém, não lhe 
parecendo apropriado aquelle local, comprou 
umas casas e horta chamada das Conchas, situa- 
das em Enxobregas, hoje Xabregas, propriedade 
de D. Ignez da Cunha, viuva de Alvaro da Cu- 
nha. Foi ali que teve origem o convento da Ma- 
dre de Deus. Ao principio cra muito limitado 
o plano das obras, mas no meado do anno sc- 
guinte já estava em circumstancias de ser habi- 
tado. A rainha D. Leonor maudou então vir do 
convento de Jesus, de Setubal, sete freiras fran- 
ciscanas, que entraram na nova casa religiosa 
a 18 de junho de 1509, ficando assim constituida 
a communidade. A fundadora foi ampliando o 
edificio, construiu a egreja, cujas obras começa - 
ram em 23 do referido mez e anno. O local ha- 
via sido sagrado pelo arcebispo de Lisboa D. 
Martinho da Costa, cerimonia a que assistiram 


ente na obediencia dos nuncios d'este reino; | 


los da rainha padrocira, fallecida em 1684, e da | 


sas franciscanas da primcira regra de Santa | 
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arainha D. Leonor c muitas pessoas da côrte. A 
instituidora não conseguiu vêr a egreja com- 
pleta, porque falleceu, faltando ainda a capella- 
mór. O mosteiro ficou subordinado ao convento 
de Santa Maria de Jesus, de Xabregas, de re- 
ligiosos da mesma ordem de S. Francisco. Con- 
tiguo ao convento mandou a referida rainha D. 
Leonor edificar um palacio para sua habitação, 
que sc denominou paço de Enxobregas, por cs- 
tar situado n'aquelle local que se chamava Valle 
de Enxobregas, hoje Xabregas, como já dissémos. 
Abriu communicação para o convento, c ali vi- 
veu os seus ultimos annos. O primitivo mosteiro 
da Madre de Deus cra muito modesto, em har- 
monia como viver austero d'aquellas religiosas 
Foi grande a fama milagrosa que adquiriu a ima- 
gem de Nossa Senhora da Madre de Deus; as 
respectivas chronicas contam muitos milagres 
pela intercessão da Virgem, que attrahiu á egre- 
ja do convento numerosos devotos, desde os mais 
humildes homens do povo até aos fidalgos de 
maior nobreza, concorrendo todos as esmolas e 
outras offertas mais ou menos valiosas. Os reis 
de Portugal ficaram sendo padrociros do conven- 
to, que sempre favoreciam com importantes 
dadivas. El-rei D. Manuel, por alvará passado 
em Evora a 4 de julho de 1509, mandou que se 
não construissem casas desde aquetlc mosteiro 
até ao convento de Santa Maria de Jesus, no 
mesmo sitio de Xabregas, nem em terreno pro- 
prio, mem concedido pela camara, e que os do- 
nos das hortas circumvisinhas não pudessem 
vendel-as a pessoas de maior qualidade, sem sua 
licença. D. João III isentou dos cargos do con- 
celho o tintureiro que tingia os vêos das religio- 
sas. Este monarcha fez grandes modificações no 
convento, mandou construir a nova egreja com 
a capella-mór, que faltava á antiga, e um novo 
claustro com muitas capellas. À nova egreja edi- 
ficou-se, em consequencia das aguas, que nas 
grandes marés chegavam até ás paredes do tem- 
plo primitivo, causando graves incommnodos aos 
concorrentes. Por este motivo ficou a nova egreja 
em terreno mais elevado, fazendo se uma esca- 
daria para se subir å porta da entrada Como 
n'esse tempo se tivessc operado a transição da 
architectura gothica para a classica, ou do re- 
nascimento das artes, fez se o mesmo que na egre- 
ja de Belem; construiu-se à capella-mór segun- 
do o gosto da moda. A antiga egreja reservou-se 
para a casa do capitulo, sendo entaipada a porta 
que dáva para a rua. No entretanto, a invasão 
das aguas continuou, ecm 1557,já no reinado 
de D. Sebastião, sendo regente sua avó, a rai- 
nha D. Catharina, a camara de Lisboa pensou 
em resguardar aquelle sitio por meio d'uma mu- 
ralha ou cacs, que defendendo as edificações não 
impedisse o transito, para o que já n aquella 
epoca tinha em deposito a quantia de 3005000 
réis. As freiras, apenas, tiveram conhecimento 
das idéas da camara, trataram dc pedir que lhes 
fôsse cedido o dinheiro para pagamento de divi- 
das, que as obras urgentes feitas no conveuto, as 
obrigara a coutrahir. A rainha regente deferiu 
a favor a pretenção das religiosas, por alvará de 
17 de setembro do mesmo anuo de 1557. O con- 
vento da Madre de Deus era destinado a rece- 
ber unicamente 20 freiras, mas a rainha D. Ca- 
tharina, parecendo-lhe limitado esse numcro, 
elevou-o a 30, obtendo para isso em 1567 a licen- 
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ça do pontifice Pio I. El-rei D. Sebastião fre- 
quentou muito o convento, assim como o dos re- 
ligiosos de Xabregas, onde ia todos os sabbados 
ouvir missa e ajudar a outra. À princeza D. Joan- 
na, sua mãe, doou áquellas religiosas o primeiro 
vestido com que entrou em Portugal, que era de 
velludo roxo todo guarnecido de ouro, e a prince- 
za D. Maria, irmã d'el-rei D. Manuel, era tão 
dedicada áquella egreja, que se entretinha tra- 
tando dos altares. No convento da Madre de 
Deus existiam muitas preciosidades artisticas, 
como um santo sudario bordado a seda preta. 
que todos suppunham pintado, que fôra offerta 
do imperador Maximiliano a sua prima D. Dev- 
nor; presumia-se que era reproducção do sudario 
que se guardava em Turim. Era costume mos- 
trar-se em quinta feira santa, por occasião do 
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convento foi sepultada a real fundadora, em se- 
pultura rasa, á entrada da casa do capitulo, é 
Junto d'ella sua irmã, a duqueza de Bragança 
D. Izabel, mulher do duque D. Fernando 11, o 
suppliciado de Evora. Nas reliquias tambem se 
couta o corpo de Santa Auta, uma das onze mil 
virgens, o qual veiu para o convento em solenine 
procissão no dia 12 de setembro de 1517, sendo 
enviado à rainha D. Leonor pelo imperador Ma- 
ximiliano I. O terremoto de 1 de novembro de 
1755 causou graves prejuizos no edifício, tanto 
na egreja como no convento. Apearam-se as pa- 
redes da capella-mór, a parede do côro correr- 
pondente å egreja, algumas officinas dentro do 
convento, a egreja e a sacristia. À terrivel catas- 
trophe tambem destruiu algumas télas magnifi- 
cas, pinturas de Beuto Coelho da Silveira, que 





Vista geral do convento da Madie de Deus 


sermão na cerimonia do Lava pés. Sendo muito 
grande a concorrencia dos devotos, e como to- 
dos pretendessem veuerar aquella reliquia, man- 
dou-se coustruir um pulpito fóra da egreja, d'on- 
de o sudario era apresentado ao povo Possuiam 
tambem as religiosas um espinho da corôa de 
Jesus Christo, que estava mettido n'um relica- 
rio de ouro, em fórma de capellinha, que perten- 
cera a el-rei D. Duarte. Um Christo esculpido 
em marfim; uma bella cruz de prata, de tres pal- 
mos d'altura, sobre a qual se via um santo lenho 
formado do muitas particulas, offerta da impe- 
ratriz D. Maria, irmã de Filippe IL, de Castella, 
à rainha D. Catharina. Ainda se notavam outros 
objectos preciosos, como um relicario de ouro 
em fórina de noz, onde se guardava uma reliquia 
do santo sudario de Christo c outra de sua co- 
lumna; uma tijellinha de pau por onde Santo 
Antonio havia bebido agua, cte. No claustro do 
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floresceu no seculo xvir, as quaes fôram substi- 
tuidas p^r outras de André Gonçalves, que fal- 
leceu-em 1702. A egrcja é pequena, mas accada 
e muito bouita. E' rica de obras de talha dou- 
rada, que se presume ser trabalho de um afama- 
do esculptor que vivia n'cssa epoca em Lisboa, 
chamado Braz Mascarenhas. Tem a capella-mór, 
onde estava o sacrario, teudo aos lados as ima- 
gens de Santa Clara e d'outra santa da ordeni, c 
as dos santos fundadores; duas capellas na fren- 
te, seudo da parte do Evangelho a de Nossa 
Senhora da Madre de Dcus, fazendo symetria 
com a da Adoração dos Reis; mais duas capel- 
las lateraes da esquerda, sendo a primeira de- 
dicada ao Senhor Jesus Nazareno, captivo, ima- 
gem privilegiada, unica que existia d'esta juvo- 
cação em Lisboa; na part" da Epistola outra ca- 
pella com imagens de santos da ordem. A ima- 
gem de Nossa Senhora da Madre de Deus é da 
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maior perfeição e respeito, que se conheee em 
todo o reino. O quadro da Gloria, sobre o tecto 
da capella mór, é devido ao pincel do referido 
pintor André (Gonçalves. À sacristia tornou-se 
notavel pelo primor dos seus ornatos; tem qua- 
dros em ponto pequeno, representando a vida de 
José do Egypto, que dizem serobra prima de 
André Gonçalves. Outros, em que se vêem Sau- 


ta Luzia, Santa Eufemia e Santa Ignez, fôram | 


pintados prr Bento Coelho da Silveira; outros 
dois são attribuidos a Christovão d'Utrecht, dis- 
eipulo de Antonio Moro, que esteve em Lisboa 
no tempo de D. João ill: n'um está represen- 
tado um papa abençoando duas damas e um ho- 
mem, que parece serem o papa Clemente VII, 
D. João III, e as rainhas D Catharina e D. Leo- 
nor; o outro representa a cerimonia das bençãos 
nupciaes de D. João III e D. Catharina. No re- 
verso d'estes dois quadros está pintada a pro- 
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eôro é riquissimo pela sua obra de talha e polas 
pinturas, que o guarnecem. Para a magnificencia 
da egreja e do eôro concorreu com devotada de- 
dicação o presbytero José Pacheco da Cunha. 
Foi elle quem, à custa de esmolas, para que 
tambem contribuiu largamente D. João V, con- 
seguiu realisar obras da mais subida importancia 
na sacristia, no côro e ante-côro; obras, que pelo 
sen valor artistico transformaram aquellas casas 
n'um verdadeiro muscu de preciosidades. A elle 
se devem as principaes que se executaram na 
egreja; todos os ornatos do santuario do côro; o 
pavimento de parquet da capella de Santo Anto- 
nio; muita talha da egreja e da sacristia; grade 
d'ébano e marmore florentino que serve de teia 
à egreja; o arcaz da sacristia; a construeção 
d'um andor de grande custo para a imagem de 
Nossa Senhora da Madre de Deus, etc. N'esta 
egreja não havia irmandade nem confraria, mas 





Entrada do convento da Madre de Deus 


cissão que levou para esta egreja o vorpo de 


uma reunião de nobres, que todos os annos fa- 


Santa Auta. Estes ultimos fôram reproduzidos em | ziam a procissão de Nossa Senhora, conduzin- 
azulejo por Pereira Junior, achando-se colloca- | do-a no seu andor, coberta, até á portaria do 


dos aos lados do arco entre a egreja moderna e 
a antiga. Nas sobreportas da sacristia ha dois 
quadros, um de Nossa Senhora e outro do Sal- 
vador do Mundo. As imagens de maior venera- 
ão n'esta egreja. são as de Nossa Senhora da 
ladre de Deus, S. José e Jesus Nazareno. O 


convento, onde a entregavam, tornando depois a 
buscal-a da mesma fórma para a egreja no sab- 
bado da Allelnia. Em agosto de 1833 formaram- 
se as linhas de defeza de Lisboa, e D. Pedro 
IV mandou que as religiosas sc transferissem 
para dentro da cidade, porque o seu convento 
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ficava eutre os dois fócos das linhas. Às freiras, 
porém, pediram que as deixassem estar ali, e el- 
las se sujeitariam a todos os incommodos. Por 
este motivo supportaram o ataque 'que no dia 14 
de setembro de 1833 houve no Alto de S. João e 
beira-mar, entre os dois exercitos liberal e abso- 
luto, conservando-se nas poucas horas que durou o 
combate, resando no eôro, rogando a Deus que as 
livrasse do perigo. O combate em nada preju- 
dieou o convento, porém sim uma fragata 
de guerra, que fazendo fogo para terra coutra o 
exercito inimigo, attingiu tambem o edificio. Pas- 
sada esta melindrosa situação, as freiras conti- 
nuaram no convento entregues aos seus exerei- 
cios religiosos. Junto ao mosteiro da Madre de 
Deus estava o paço de Xabregas, confórme dis- 
sémos, que pertenceu depois ao marquez de Ni- 
za, c onde está hoje estabelecido o Asylo de D. 
Maria Pia. (V. este nome). Em data de 4 de ou- 
tubro de 1371, poueo depois da morte da ultima 
freira, foi elaborado o projecto e orçamento da 
anuexação do edifício do extineto mosteiro áquel- 
le asylo. Iniciou-se então uma nova epoea de | 
ampliações e reparações de maior vulto, e que, 
no seu decorrer teve por dirigentes varios func- 

eionarios de obras publicas desde 1572. O falle- 

cido arehitecto João Maria Nepomuceno foi o 

primeiro tunecionario, que superintendeu nas 

obras do Asylo de D. Maria Pia e egreja da Ma- 

dre de Deus, que então já perteneia áquella ca- 

sa de beneficencia, ¢ a elle se deve a remodela- 

ção da fachada da egreja. Querendo o referido | 
architecto aproveitar umas casas, que ficavam 
contiguas áquelle templo, e abrir uma nova por- 
ta de entrada para o edificio, descobriu a porta 
da primitiva egreja, que fôra, entaipada, con 

fórme referimos, e que se conservava ainda em 
muito bom cstado. Em vista d'esta preeiosa des- 
coberta, logo se pensou eim aproveitar o antigo 
portal para substituir o que então existia. E’ de 
boa e singela arehiteetura, e de typo muito usa- 
do no seeulo xvr. João Maria Nepomuceno teve 
um guia importante na remodelação da fachada, 
que aproximou o mais possivel da primitiva, foi 
o quadro da sacristia, em que já falímos, onde 
se vê representada a procissão que conduziu o 
corpo de Santa Auta para a Madre de Deus; n'a- 
quelle quadro acha se perfeitamente deliueada 
a frontaria da antiga egreja. Foi tambem no 
tempo d'este architecto que se apeou a cupola 
da torre e se abriu no massiço da alvenaria em 
que ella asseutava, um vão em que se construiu 
a escada actual, e que da rua dá eommunieação 
para a eglueira. 

Convento da Madre de Deus (E reja actual do 
antigo). Transerevemos a curiosissima deseri- 
pção que em 1899 fez d'esta magnifica egreja o 
falleeido conduetor de obras publieas Liberato 
Telles, a quem foi encarregada a restauração do 
edificio: «Ao iniciar os trabalhos, foi minha in- 
tenção imprimir-lhes uma ecrta ordem, afim de 
que elles pudessem seguir regularmente c sem | 
interrupção. Vou, pois, esclarecer sobre o estado 
em que actualmente se encoutra este edificio, is- 
to é, depois das restaurações executadas sob a 
minha gerencia =Sala de 1). Manuel (Primeira 
casa do capitulo). Como as paredes se achavam 
em mau estado, fôram revestidas de azulejos de 
subido valor, sobre os quaes estão optimamente 
dintados quadros de assumptos religiosos; alguns | 
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d'elles, um primor de execução. Entre estes qua- 
dros merece citar-se um que representa o Cru- 
cificado, que veiu do pharol de S. Viecnte,e que 
deve ser de proveniencia hollandeza. Os demais 
vieram do extineto convento de Sant'Anna. O 
pavimento teve de ser todo assoalhado, por isso 
que se achava ainda em terra.==Egreja primiti- 
va (depois casa do capitulo). E' de fórma re- 
ctangular e tem dois bellos altares decorados 
eom opulento trabalho de talha dourada. No que 
fica da direita vê seem grupoa Assumpção da 
ein e por baixo, mas sebre o altar, um sar- 
cophago, tambem de talha, onde se eneerra a 
imagem da Virgem, denominada da Boa Morte. 
Em frente d'este, isto é, no altar da esquerda, 
ha tambem um bello trabalho de talha dourada. 
No centro ha um nicho em que se vê um Christo 
crueificado, a Virgem e S. João. Aos lados d'es- 
te altar ha quatro niehos onde se acham algu- 
mas imagens, aliás sem valor, que modernamen- 
te ali fôram eollocadas, e na parte inferior um 
vão onde se guarda a imagem do Senhof Morto. 
Além d'estes dois altares ha ainda um magnifi- 
co e elegante relicario, ultimamente construido 
com boa talha que existia em deposito, relicario 
que foi todo dourado de novo Esta eonstrueção 
teve por fim preencher o vão que existia entre 
as portas de aecesso para a sala de D. Manuel, e 
assim encobrir a falta de azulejos que ali se no- 
tava. As paredes estão revestidas de azulejos 
polyehromados, de bello effeito, de origem anti- 
ga uns, e outros, se bem que eguaes, por mim 
mandados recentemente fabricar na oflicina do 
conheeido eeramista Roseira. Os azulejos d'este 
revestimento eram eguaes aos que cobriam as 
paredes dos jardins do antigo mosteiro, corredo- 
res e refeitorios, O primitivo revestimento d'es- 
ta egreja parece ter sido feito com azulejos ara- 
bes, dos quaes ainda hoje existem alguns nos 
caixotões que ficam por baixo de cada uma das 
tres janellas, e aos lados da moderna escada; cs- 
tes ultimos recentemente collocados como é de 
prever. Nas paredes vêem-se duas cruzes de pe- 
dra, que teem a fórma da cruz de Christo, e que 
são o documento da sagração da egreja, o que 
justifea o não haver ali pedras de ara sobre os 
altares. Por sobre o revestimento de azulejos ha, 
ainda, uma decoração formando molduras, de dif- 
ferentes dimensões, de boa talha dourada e des- 
tinadas a receber quadros, que não existiam na 
data em que tomei posse. O teeto é formado por 
nove grandes caixotões completamente oruamen- 
tados e destinados a reeeber outras tantas télas, 
que tambem já não existiam.= Egreja moderna. E' 
bella, de magnifico cffeito,e toda reeamada de 
boa talha dourada (seculo xv111), e de muitas té- 
las, entre as quaes se destacam algumas de bas- 
tante valor, taes como a da Coroação da Virgem, 
attribnida a André Gonçalves, e as duas que 
estão collocadas junto do altar-mór, eujo autor 
não conheço. A arehiteetura da egreja é classica. 
Na capella-mór, o eruzeiro é formado por pilas- 
tras oruadas de talha, assim como as quatro ar- 
ehi-voltas, sendo tudo coroado por uma eupola 
ou lanternim modernamente construido. O altar- 
mór é de marmore, ficando ua sua retaguarda o 
retabulo e camarim, bem eumo o sacrario, tudo 
de boa talla dourada. Aos lados do altar-mór 
ha dois quadros antigos: por cima das portas das 
saeristias ha logar, em talha dourada, para ot- 
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tros dois, que actualmente estão a ser restaura- 
dos, e cuja restauração está quasi concluida; e no 
arco do cruzeiro, que é tolo revestido de ma- 
guifica talha assente sobre cantaria, ha mais 
dois quadros de madeira. No altar-mór, ao lado 
do Evaugelho, fica a tribuna real, tambem de 
maguifica talha dourada e ornada de duas té- 
las. Em freute da tribuna, e sobre uma janel- 
la, ba um grande quadro allusivo 4 vida de 
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no 
tes altares ficam pcla parte de dentro da fa- 
mosa teia, ultimamente'restaurada, que é forma- 
da por balaústres salomonicos, de ébano uns, e 
outros de finissimo mosaico florentino, consti- 
tuindo uma joia artistica muito pouco vulgar e 
de muitissimo valor. Por sobre o envasamento 
das paredes destacam-se quinze quadros metti- 
dos em molduras de bella talha, cujos assumptos, 
com excepção de dois, são allusivos á vida de 





Côro də egreja do convento da Madre de Deus 


S. Francisco de Assis. No corpo da egreja, cujas 
paredes são todas revestidas de quadros de azu- 
lejo com 3,55 de altura, ha dois altares tambem 
de talha dourada, sendo o do lado do Evange- 
lho, onde primitivamente estava collocada a 


| 
| 
| 


imagem de Santa Auta, muito concorrido pelas | 
pessoas mordidas por suppostos cães hydropho- | 


bos, as quaes ali se dirigiam a fim de obterem 
uma prompta cura, Actualmente, porém, tanto 
um como outro altar tecm diversas imagens. Es- 


S. Francisco d'Ássis Por`cima do entablamento 
ha 13 quadros, dos quaes 6 são de grandes di- 
mensões, c alludem, com excepção de um, å vida 
de Santa Clara Por cima do arco do cruzeiro, e 
occupando a parede toda, ha uma: grande téla 
representando a Coroação da Virgem perante a 
côrte celestial, téla que está emmoldurada em bel- 
lissima talha dourada com figuras de anjos. O 
tecto é em fórma de abobada de volta perfeita 
e formado por vinte caixotões, dentro dos quaes 
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e devidamente emmolduradas existem outras tan- 
tas télas allusivas á vida de Nossa Senhora. Ain- 
da por cima do entablamento, e pela parte infe- 
rior da luneta, ha dois quadros mettidos na de- 
coração que orua a parede, e que alludem à 
morte de Santa Clara. Do lado da Epistola fica 
o pulpito, obra grandiosa e na qual se evideucia 
o espirito verdadeiramente artistico da epoca 
em que foi construido. A base ou misula, sobre 
que asseuta, é toda de talha dourada, do mais ca- 
prichoso desenho e de deslumbrante effeito. O 
varandim é de madeira, egualmente dourada e 
toda rendilhada, de um gosto delicadissimo e de 
dificil execução. As costas do pulpito são, tam- 
bem, de finissima talha de rico desenho. No en- 
vasamento das paredes, que é de azulejo, distin- 
guem-se quatro quadros, tres ao laão do Evan- 
gelho e um ao lado da Epistela. Este representa 
um S. Jeronymo e aquelles uma alameda,o per- 
dão do Bispo, e uns viandantes transportando 
aves e differentes objectos. Defronte da porta da 
egreja, porta construida já depois do terremoto, 
existia um altar que foi apeado por ordem do 
architecto Nepomuceno. O guarda-vento é de 
bom desenho e em harmonia com o esplendor da 
egreja. Tem duas faces; a do lado de dentro é de 
espinheiro e pau santo e a do lado de fóra egual 
à da parte principal. A grade de ferro e os pila- 
res da escada são obra recente, mas de bom ef- 
feito. A egreja, posto que não seja das maiores, 
é muito rica em obra de talha dourada, que se 
presume ser trabalho d'um csculptor de nome 
Braz de Mascarenhas. As reparações que se ef- 
fectuaram após o terremoto de 1755. não fôram 
conscienciosas, por isso que não se attendeu á 
feição primitiva do edificio A porta principal e 
as janellas fóram feitas de novo, perdendo na 
reedificação as galas do estylo gothico. Na egre- 
ja que acabo de descrever cpcrou-se uma com 
pleta e condigna restauração, sendo hoje deslum- 
brante o seu aspecto.-= Moderna sacristia. Fica 
do lado do Evangelho E' uma casa de regula- 
res dimensões e convenientemente illuminada, 
que está em via de conclusão. O arcaz é um mo- 
vel do valor, e o fundo da capella representa o 
aproveitameuto de varias peças de talha, que cs- 
tavam em deposito. Em uma das paredes d'esta 
casa está collocada uma pedra rectangular des- 
tinada a receber uma torneira. Sobre a dita pe- 
dra e emalto relevo, vêem se dois golphinhos 
E' trabalho antigo; naturalmente da primitiva 
do imosteiro.= Claustro grande. Mede 32m,40 de 
eomprimento por 257,75 de largura e tem com- 
municação com o jardim por meio de cinco ar- 
cos por lado, arcos que teem 32,74 de vão. E' 
fechado em abobada de aresta, correspondeudo- 
lhe na parte superior o outro claustro. Nas pa- 
redes tem um envasamento de azulejo azul e 
branco que ultimamente ali mandei collocar e 
‘que veiu do convento das Grillas. Nos angulos, 
entre 0 envasamento e o nascimento das aboba- 
das, vĉem-se o pelicano e a rede de rasto, divi- 
sas de el-rei D. João II e da rainha D. Leonor 
sua mulher. Na parede poente a primeira porta 
é a de communieação para a capella arabe, uni- 
ca que actualmente existe no claustro e que se 
acha cin restauração. N'esta parte do claustro e 
junto å porta que dá ingresso para a capella 
arabe, já referida, e ainda contigua á entrada 
para a primitiva egreja, está em campa raza 
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( sepultada a rainha fundadora, ficando å sua es- 
querda, e egualmente em campa raza, a sepul- 
tura de soror Collecta, primeira abbadessa d'a- 
quelle mosteiro. Aos pés d'estas duas repousam 
tambem, e em egual sepultura, os restos mortaes 
de D. Izabel, duqueza de Bragança, mulher do 
malogrado duque de Bragança, D. Fernando II, 
e irmã da rainha D. Leouor. Não foi n'este lo- 
cal que primitivamente fóram encerrados os des- 
pojos da que foi fundadora do mosteiro, pois que 
el-rei D. João III os fez remover para outra se- 
pultura, tambem no claustro, sendo mais tarde 
inda novamente trasladados para junto da por- 
ta do capitulo (antiga exreja), onde hoje se en- 
contram. Tambem n'este mosteiro tiveram se- 
pultura a rainha D. Maria, segunda mulher de 
el-rei D. Manuel, depois trasladada para Belem, 
e a intanta D. Maria, filha do mesmo monarcha 
e mais tarde trasladada para a Luz. Além da 
porta que para a capella arabe existem mais ciu- 
co, que dão ingresso para casas de arecadação 
e para um portal, que estabelece a communica- 
ção para o claustrim. Na parede sul ha tres por- 
tas de communicação para a egreja, das quaes 
só uma é a de serviço, o vão de uma capella que 
n'outros tempos ali existiu e mais tres vãos. Do 
lado do nascente existem duas portas de com- 
municação com a rua, e entre ellas cinco vãos de 
janellas. Do lado do norte ha sete portas de ca- 
sas com differentes applicações. Norectangulo for- 
mado pelo claustro ha um jardim, feito recente- 
mente e dividido em canteiros, onde estão massi- 
ços de bellas flôres e de verdura. No centro do 
jardim existe um tanque com 8eu repuxo, que 
foi tambem restaurado, e que me parece muito 
digno de apreço e da mais escrupulosa conser- 
vação. A taça sobre o tanque é inteiriça e bem 
proporcionada, assentando sobre quatro columuas: 
uma ao centro e tres aos lados. A do centro é de- 
véras curiosa: compõe-se o capitel de seis figu- 
ras de quarenta e cincoenta centimentros de 
altura, va acção de sustentarem a taça, e teem 
unas fitas, sobre as quaes e em caracteres go- 
thicos existem as seguintes legendas: 





Ajuda-me bem=0 melhor que posso=E tu que 
não ajudas=Não posso mais=Muito pesado= 
Deus nos ajude. 


As outras tres columuas apresentam uns capi- 
teis ornamentados de folhagem. Além do reves- 
timento de azulejo e da restauração do tanque 
refez se todo o pavimeuto do claustro.=Clava- 
rim. Do claustro grande passa-se para o clans- 
trim por meio de onze degraus de cautaria de 
dimensões ordinarias, que assim vencem a dif- 
ferença de nivel entre um e outro pavimento. O 
elaustrim é de bella architectura, teudo as pa- 
redes revestidas com um magnifico azulejo, en- 
ensaquetado, que ali foi ultimamente posto e que 
veiu do convento de Sant'Auna. k' aqui que 
existe uma fonte outr'oia abastecida de bella 
agua, e que é da primitiva do mosteiro. No pa- 
tamar da escada que liga o claustrim ao claus- 
tro graude ha duas janellas; uma que pertence 
à capella arabe e outra a uma casa que serve de 
arrecadação.=Capella arabe. Está actualmente 
em restauração. O scu estado de ruina era gran- 
de, porém o estylo em que está coustruida e o 
| envazameuto de azulejo que reveste as paredes 
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toruam-n'a digna de apreço. O azulejo não está, 

certo, cm harmonia com o estado da capella, 
que é arabe, c naturalmente ali foi applicado em 
data já muito posterior à sua fundação; no en- 
tanto não posso deixar de recommendar a sua 
conservação n'aquelle local, attenta a sua belle- 
za, e intensidade das côres e brilho do vidrado. 
==Claustro superior. Tem dimensões eguaes ás 
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samento um revestimento de cantaria com 0,32 
de largura, espessura em que a parede cresce 
depois do fecho da abobada do claustro inferior, 
tendo a parede n'esta altura 07,77. Sobre o lage- 
do do revestimento asscutam duas columnas dis- 
tanciadas 1,730, de trabalho modesto, e centre 
cada quarto, isto é, dc pilastra a pilastra, 4,"0 
de espaço livre. A primeira e ultima columnas 


Interlor da egreja do convento de Madre de Deus 


do claustro grande, sobre o qual corre. À sua 
altura interior é de 27,95, dos quaes 0,759 são 
revestidos por um envasamento de azulcjo sobre 
o qual se vêem pintados differentes assumptos, 
alguns de regular desenho. Do lado maior do re- 
ctangulo formado pelo claustro, está a parede re- 
vestida de estuque liso, bem como o tecto. Do 
lado menor, face do jardim, corre sobre o enva- , 
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de cada lado encostam ad massiço da cantaria do 
cunhal, e a contar d'esta a quarta do vão e a 
primeira do seguinte encostam à pilastra. À pa- 
rede norte tem sete portas que communicam 
com a enfermaria. A parede léste tem outras se- 
te, que communicam com as casas dos emprega- 
dos do asylo. A parede sul tem cinco portas e 
duas janellas; uma das portas commuuica para 
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o exterior. À ultima porta a ligar com o nascen- 
te communica por meio de quatro degraus com o 
ante-côro. N'este claustro refez-se todo o pavi- 
meuto, que estava bastante arruinado, restaura- 
ram-se muitos azulejos e metteu-se de estuque 
a parede e o teeto. Em uma das casas cujas por- 
tas communicam com o elaustro que acabo de 
deserever, ha um deposito de imagens, tapetes 
de Teheran e uns grandes caixões onde estão 
arrecadados paramentos e outros objectos do 
culto; o bem assim umas taboas pintadas, de va- 
lor, que 
entulho, pelo encarregado da obra Severiano da 
Silva.=Aute-coro (Capella de Santo Antonio). An- 
tes de se entrar no ante-côro encontra-se como 
que um vestibulo onde antigamente estava ar- 
mado o presepe, e que por isso era conhecido 
pela casa do presepe. N'esta casa estão colloca- 
dos onze quadros different. s, de assumptos reli- 
giosos, todos elles bastante apreciaveis, bem co- 
mo diversas esculpturas, dois frontaes e restos 
do antigo presepe Tambem ali existem umas ta- 
boas, que são pintadas por ambos os lados, erc- 





fôram encontradas, juntamente eom o, 


putadas de muito valor. Entre os quadros que ali | 


se encontram, destaca-se um que representa O 


descendimento da cruz, obra muito recommenda- | 


vel, mas eujo autor se iguora O presepe era 


uma obra preciosissima, como ainda se póde ava- | 


liar pelos restos que d'elle existem, e foi exeeu- 
tado pelo distincto esculptor portuguez Antonio 
Ferreira, que floresceu no seculo passado e que 
era mais conhecido pelo eco de Chellas, 
por scr n'esta localidade que habitou. Este dis- 
tineto artista produziu muitos trabalhos de im- 
portancia, e a elle se referem os ehronistas, ci- 


taudo como de muito valor os que produzin para | 


os presepes da Cartuxa, Embrexados e Madre 
de Deus. Pela mesma epoca floresceu tambem 
um outro esculptor de nome José de Almeida, 
mais conhecido pelo Romano, por ter estudado 
em Roma, e com quem o Ferreirinha mantinha 
boas relações de amizade, e para quem conse 
guiu a execução de uma imagem da Senhora Mãe 
dos Homens, trabalho ajustado em outubro de 
1742 com frei João de Nossa Senhora, vulgo o 
poeta de Xabregas, pela quantia de setenta e 


duas moedas de ouro, devendo a imagem ter oito | 


palmos de altura, na attitude de deitar a benção, 
o Menino Jesus no braço esquerdo e dyis an- 
jos na peanha, obra esta cuja execução foi con- 
siderada muito perfeita. A esculptura do prese- 
pe da Madre de Deus era um primor e, ainda 
que poucas peças hoje existam, estas são dignas 
de ser admiradas pelos que visitem o edificio. 
No Museu de Bellas Artes estão algumas figuras 
que pertenciam áquelle presepe. Entrando na 
eapella de Santo Antonio, que primitivamente 
era denominada o aute-coro, depara-se aos olhos 
do visitante um conjuneto de coisas apreciaveis 
e que todas prendem a attenção O tecto é for- 
mado por caixotões ornamentados de talha dou- 
rada a ouro fino, de bom acabamento c de boa 
esculptura, encerrando nze quadros bellos, allu- 
siyos 4 vida de Santo Antonio, e attribuidos ao 
grande pintor portuguez André Gonçalves. A’ 
direita, entrando pelo vestibulo, ha tres portas: 
a primeira é fingida, dando as outras duas so- 
bre o elaustrim; as da esquerda são duas, das 
quaes uma dá sobre o claustro c a outra sobre o 
côro. Em volta das paredes ha um envasameuto 
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com 37,28 de altura, de bons azulejos, sobre os 
quacs estão representados, com certa correeção, 
differentes passos da vida dos eremitas. Sobre o 
envasamento de azulejo, que corre de nivel com 
a cimalha das portas, ha uma ordem de quadros, 
de cinco porlado maior e tres pelos Fados meno- 
res, sendo tambem menores as dimensões dos 
que assentam sobre as portas e altar, quadros 
todos de valor, de assumptos de classificação e 
devidos ao pincel de bons artistas estrangeiros. 
Em frente da porta principal está o altar de 
Santo Antonio, todo de boa talha dourada, sendo 
digno če menção o retabulo, de bello risco, de- 
corado com columnas salomonicas A banqueta é 
tambem digna de notar-se. O pavimento é feito 
de parquet de eustosas madeiras Foi ultinamen- 
te restaurado, porém, a restauração subordinou- 
se à traça, primitiva.=Coro. O côro é tudo quan- 
to de mais artistico se possa imagiuar. Toda a 
casa ériquissima da mais caprichosa talha e nas 
paredes ha quadros de grande valor artistico. O 
tecto é formado por quinze caixotões completa- 
mente deeorados com obra de talha formando 
preciosas molduras, onde se acham outros tau- 
tos quadros allusivos á Vida de Christo. A pare- 
de do fuudo, por onde é a entrada para o mesmo 
côro, e por cima do relieario, é tambem decora- 
da com seis quadros de diversa fórma e dimen- 
são e todos elles de assumptos sacros, represen- ` 
tando o do centro A ultima ceia. A parede da 
frente, onde se acha o precioso tabernaculo, é 
ainda, decorada com seis bellas télas, entre as 
quaes se distingue o notavel quadro da Cidade 
Santa, e que foi uma das offertas do imperador 
Maximiliano I à rainha D. Leonor. Nºeste qua- 
dro, que o falleeido monarcha D. Fernando ti- 
nha em grande apreço, vê-se ajoelhada uma re- 
ligiosa, que é a fundadora do mosteiro, unico re- 
trato que d'ella possuimos e que foi por ella mes- 
ma mandado executar. Ha tambem ali dois alta- 
res eom dois pequenos saerarios de delicada e 
preciosa talha As paredes lateraes, e ainda por 
cima do relicario, são decoradas com quadros 
allnsivos à Vida da Virgem. Entre elles figuram 
dois, que são principalmente dignos de menção 
por serem os retratos d'el-rei D. João 11E c da 
rainha D. Catharina, e que expressamente fô- 





ram mandados pintar por aquelie monareha para 
serem oílerecidos às religiosas do mosteiro da 
Madre de Deus. Estes quadros são attribuidos 
ao grande pintor Albert Durer. Todas as télas | 
estão mettidas em molduras de avultado traba- 
Iho de talha dourada. Completa a casa o preeio- 
«o relicario, formado por vinte e dois nichos on- 
de existiam figuras e diversas reliquias. Este 
trabalho é feito de fiua talha dourada, tendo por 
baixo, em duas ordens, 62 magnificas cadeiras de 
carvalho do norte. Tudo quanto deixo dito é, 
relativamente, pouco, attendendo á importancia 
da egreja e seus annexos; comtudo julgo ser o 
bastante para que se fique conhecendo o que é a 
cgreja da Madre de Deus, que com tanta justi- 
ça e com tão justificadas razões devia ser consi- 
derada, de ha muito, um dos monumentos nacio- 
daes mais dignos de tal elassificação.» 
| Convento das Monicas. Era de religiosas da or- 
| dem das eremitas calçados de Santo Agostinho. 
| Foi fundado por D. Maria Abranches, filha de 
| Alvaro Abranebes, capitão mór de Azamor, e de 
| D. Joanna de Mello. A illustre fundadora lançou- 
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lhe a primeira pedra em 1 dejaueiro de 1556. 
Em 11 de outubro do mesmo anno collogou-se no 
“respcetivo altar da egreja do convento o Santis- 
sino Sacramento, professando n'esse dia 12 no- 
viças, nomeaudo o provineial da ordem prioreza 
D. Izabel de Noronha, sub-prioreza D. Jerony- 
ma de Meuezcs, e mestra das noviças D. Mar- 
garida da Silva, viudo estas tres freiras do eon- 
vento do Meniuo Jesus, de Evora, e assim se deu 
principio å communidade. Estava situada esta 
easa religiosa na freguezia de S. Vicente de 
Fóra, na travessa das Monicas, tendo a frente 
para o lado da barra. O terremoto de novembro 
de 1755 arruinou o bastante, fallecendo n'aquel- 
la terrivel catastrophe sete religiosas, duas se- 
culares, duas creadas e uma negra. Na egreja 
destruiu-se totalmente a capella mór. Existiam 
no convento n'esta oecasião 192 religiosas, além 
de muitas seculares, cducandas e creadas, sendo 
ao todo 300 pessoas, que fôram refugiar-se na 
cêrea, indo depois para a quinta contigua cha- 
mada da Abelha, onde promptamente mandaram 
erigir um altar para a celebração da missa, e 
dos oficios divinos. Seguiram mais tarde, em 
proeissão, para a quinta da Mitra, em Marvilla, 
pertencente ao patriarcha e aecomodaram se 
n'algumas salas do palacio, que o prelado lhes 
franqueou, e ali se demoraram até que voltaram 
para o seu convento, depois de reconstruido. A 
egreja tinha 8 eapellas, ineluindo a eapella-mór, 
onde se viam as imagens dos santos fundadores; 
em tres niehos, collocados por baixo da moldu- 
ra da capella, estavam as de Santo Agostinho, 
Santa Moniea, sua mãe; duas capellas, aos lados 
da capella-mór, sendo uma ao Santissimo Sacra- 
meuto; do lado do Evangelho, no corpo da egre- 
ja, tres capellas, c duas do lado da Epistola, fi- 
eando a porta da entrada da egreja em symetria 
com a tcreeira capella fronteira. Existia a irman- 
dade dos escravos do Santissimo, e a de Nossa 
Senhora da Piedade, instituida em 1811, que ti- 
uha estado primeiro no seu oratorio, situado no 
principio da Costa do Castello, sendo depois con- 
duzida a imagem para a ermida do Senhor dos 
Passos, da ealçada da Graça, d'onde vciu em so- 
lemne proeissão para a egreja das Monicas em 
8 de agosto de 1811. O templo possuia muitos 
quadros, havendo entre elles alguns, que se jul 
ga screm trabalhos de Bento Coelho da Silveira. 

as imagens, a mais perfeita era a de 8. Pedro 

“Alcantara, que estava n'um dos altares do lado 

Epistola. O convento era muito grande, mas o 
graude incendio que soffreu em 1820, destruiu o 
grande dormitorio, do lado da egreja de S. Vi- 
cente, ficando as religiosas como resto do cdifi- 
eio para sua habitação, Em 1812 foi installada 
no convento das Monieas a Casa da Correeção, 
que se havia instituido por deereto de 15 de ju- 
nho de 1871; actualmente conservam-sc ali só os 
menores do sexo feminino, porque os do sexo 
maseulino passaram para o conveuto da Cartuxa 
em Laveiras. V. Casa de Correcção, no preseute 
diccionario, vol. r, pag. 328, e Laveiras, vol. 
iv, pag 87 e 68. 

Convento de Nossa Senhora da Conceição dos 
Cardaes. Estava situado na rua Formosa, esqui- 
na da rua dos Cardaes de Jesus, hoje de Eduar- 
do Coelho, onde aetnalmente se vê o Asylo das 
Cegas. (V. no Portugal, vol. 1, pag. 827). Foi pri- 
meiramente um recolhimento de mulheres, e de- 
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pois, em 1681, D. Luiza de Tavora, commenda- 
deira do mosteiro de Santos, ali fundou um eon- 
vento para earmelitas desealças da ordem de 
Santo Alberto reformada por Santa Thereza. Eu- 
traram como fundadoras quatro religiosas, das 
quaes vieram duas do mosteiro de Aveiro, sendo 
uma nomeada prioreza; outra do mosteiro de 
Carnide, que foi mestra das noviças, e sua mãe, 
que era religiosa de Santo Alberto, que ficou sen- 
do porteira da superiora. A cerimonia da sagra- 
ção e da posse das religiosas verificou-se em 8 
de dezembro do referido anuo de 1681, dia em 
que se festeja Nossa Senhora da Conceição, por 
isso o convento ficou assim denominado. A pa- 
droeira D. Luiza de Tavora viveu n'esta easa 
com um breve do papa, sem professar a regra 
earmelitana, e por sua morte deixou-lhe bastan- 
tes rendimentos, com a pensão de duas capellas. 
O terremoto de 1 de novembro de 1755 causou 
enormes estragos, tanto no mosteiro como na 
egreja, teudo as religiosas de se abrigarem n'u- 
mas barraeas, que se armaram na propria eĉrea, 
onde se conservaram até á reeonstrueção do edi- 
ficio. A capelia-mór da egreja é de riea talha de 
oruato antigo; vê-se ali um retabulo dourado 
que é muito apreciado, e um grande quadro alle- 
gorieo da Coneeição da Virgem, plano de Viei- 
ra Lusitano, mas exceutado pelo seu contempo- 
raneo e amigo André Gonçalves. Sobre altar 
está a imagem de Nossa Senhora da Conceição. 
A egreja é adornada, assim como o teeto, com 
bons quadros allegorieos ao culto divino; tem 
ainda outras capellas eom diversas imagens, em 
que figura a do Coração de Jesus. 

Convento de Nossa Senhora da Encarnação. 
Para amparo e abrigo d'algnmas orphãs nobres 
e senhoras honestas, erigiram alguns religiosos 
homeus de negocio de Lisboa um recolhimento, 
que sustentavam á sua custa. Vendo el-rei D. 
João III a santa dedicação dos fundadores d'es- 
ta religiosa casa, destinada a um fim tão hon- 
roso e humanitario, tomou o recolhimento sob a 
sna protecção em 1543, dotando-o eom rendi- 
mentos certos e annuaes, para ali serem manti- 
das 21 orphãs, filhas de funeeionarios, e ainda fi- 
dalgas, cujos paes houvessem falleeido em serviço 
da corõa, ordenando que, de tres em tres annos, 
se enviassem para a Índia e para o Brazil algu- 
mas d'estas orphãs, recommendadas aos viee- 
reis e goveruadores d'aquelles estados, as eusas- 
sem eom a deceneia possivel, preferindo-as nos 
provimentos de oficios para seus dotes. Estas or- 
phãs tiveram na ludia tanta estimação, que uma 
d'ellas, chamada D. Maria, foi a rainha de Mal- 
diva, porque o rei d'aquellas ilhas casou com el- 
la, em Gôa, no anno de 1548. Esta rainha era 
tão reconheeida á edueação que recebera no re- 
colhimento, que mandou uma valiosa offerta para 
a sua egreja, a qual coustava d'um frontal e 
uma casula, que para memoria ainda se eonser- 
vavam no convento, em 1731, segundo diz o pa- 
dre Baptista de Castro, no Mappa de Portugal. 
O primciro local onde esteve situado o regolhi- 
mento das orphãs, era junto ao hospital real de 
Todos os Santos, n'umas easas contiguas à roda 
dos enjeitalos, onde é a aetual rua da Bitesga, 
pouco mais ou menos, e por oeeasião d'uma pes- 
te que assaltou Lisboa, el-rei D. Sebastião o 
mandou transferir para umas casas proximas do 
castello de S. Jorge. A austeridade e boa edu- 
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eação em que viviam estas orphãs, lhes adquiriu 
tal fama, que muitas donzellas e viuvas, possuin- 
do as qualidades mareadas nos estatutos da ins- 
tituição, proeuravam recolher-se como poreionis- 
tas n'este convento, e assim ereseeu tanto o nu- 
mero, que o edifieio já se tornava pequeno; por 
este motivo, no anno de 1:83 passaram as reli- 
giosas para umas easas do duque de Aveiro. No 
tempo de D. João IV mudaram-se para as casas 
onde existiam por oeeasião do terremoto, e que ha- 
viam sido de D. Fradique Manuel. O eonvento 
era de tanta superioridade que tinha na egre- 
ja o Santissimo Saeramento, e o seu eapellão era 
da Mesa da Conseieneia. O terremoto de 1755 e 
o ineendio, que se lhe seguiu, tudo destruiu. As 
recolhidas passaram para diversos sitios até 
que o edificio se reconstruiu, voltando eutão pa- 
ra o seu antigo domicilio. 

Convento de Nossa Senhora da Encarnação. 
De commendadeiras da ordem de S. Bento de 
Aviz. Foi fundado pela infanta D. Maria, filha 
d'el-rei D. Manuel e de sua terceira mulher, a 
rainha D. Leonor, irmã do imperador Carlos V. 
Depois da morte de seus paes e d'el-rei D. João 
III, fez testamento deixando herdeiras dos seus 
bens as almas de seu pae e de sua mãe, e a sua 
propria, instituindo muitas obras e legados pios, 
entre os quaes ordenava a edificação, em Lisboa, 
d'um mosteiro de religiosas da ordem de S. Ben- 
to, no sitio que melhor parecesse ao padre geral 
da referida ordem, a euja obedieneia haviam de 
ficar sujeitas, querendo que no dito mosteiro se 
observassem as regras da ordem benedietina 
eom a mesma exaetidão que se notava uos ou- 
tros eonventos, de eujo fundador a infauta foi 
sempre muito devota. Ordenou que no mosteiro 


houvesse 62 religiosas, das quaes seriam 25 de | 


nobre sangue, e pela maior maior parte, orphãs, 
entraudo sem dote algum, sendo nomeadas para 
os diversos cargos por el-rei, a quem pedia fôsse 
proteetor e padroeiro do convento. Ordenou mais 
que as 37 religiosas que tinham de preencher o 
numero das 62, haviam de ser todas limpas de 
sangue, e que o seu dote não seria fazenda de 
raiz, para não ficarem sujeitas aos cuidados de 
administração, mas seriam 1055000 réis de juro 
perpetuo, e 258000 réis para seus alimentos, em 
sua vida, e as referidas tenças das religiosas se- 
riam totalmente administradas pela abbadessa 
do convento, querendo que da communidade se 
acudisse às religiosas com tudo quanto lhe fôsse 
necessario, e que as taes religiosas entrariam 
com licença d'el-rei. Declarou tambem ser sua 
vontade que as 20 servidoras que deveria ter o 
mosteiro, não fôssem admittidas seuão depois de 
jurarem perpetua clausura, ficando como oblatas 
e donatarias à ordem, ficando esta obrigada a 
provêél-as de tudo o necessario, assim no tempo 
da saude como no da enfermidade, por toda a 
vida, com deelaração de que se por suas culpas 
* merecessem ser despedidas, o pudessem ser sem o 
mosteiro ficar obrigado a susteutal-as. Foi d'es- 
ta maneira que a infanta D. Maria determinou 
a fundação do seu convento, a que tambem im- 
pôz o titulo de Nossa Senhora da Enearnação, 
pelo graude aeatamento que sempre lhe merece- 
ra tão grandioso mysterio. Sendo tantos os beus, 
que neste reino possuia a infanta, que lhe per- 
tenetam pela morte de seu pae, e tantos os que 
tinha herdado de sua mãe, porque além da gran- 
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de importaneia em alfaias preeiosas de ouro, pra- 
ta, joias e tapeçarias, eram tambem muitos os 
que lhe tocavam em França, deixados por sua 
mãe, D. Leonor, que tambem fôra rainha d'a- 
quella nação (V. Leonor (D.), tanto do seu doto 
eomo de suas arrhas, que tudo se havia avaliado 
em 300:000 cruzados. Pertenciam-lhe tambem 
muitas t: rras que o imperador Carlos V doara a 
sua irmã, a meneionada rainha D. Leonor, nas 
altas Canarias, eujo dominio passara á infanta 
D. Maria como herdeira universal de sua mãe. 
3’, porém, bastante para admirar, que sendo tão 
grande a fortuna deixada pela infanta para se 
puderem eumprir todos os legados que deixara 
no testamento, não só se lhe não désse cumpri- 
mento com a brevidade que ella queria, mas que 
se retardasse a exeeução de alguns por muitos 
anos, e a outros se não désse cumprimento na 
fórma ordenada pela testadora, sendo um dos que 
menos se cumpriu a fundação que ordenara do 
mosteiro da ordem de S. Bento da mais perfeita 
observancia, porque, além de passar muito tem- 
po sem se lhe dar execução, quaudo se tratou de 
fundar o convento, foi com uma grande mudança 
na fórma eomo a infanta o ordenara, porque 
o rei castelhauo, que então dominava em Portu- 
gal, movido de conveniencias politicas, aleançou 
uma bulla do pontifice Paulo V, para que as re- 
ligiosas d'aquelle mosteiro fôssem da ordem mi- 
litar de S. Bento de Aviz, e ficassem sujeitas 
aorei de Portugal, como grão mestre d'esta or- 
dem, tendo a jurisdieção!espiritual sobre as reli- 
giosas o prior mór de Aviz, que assim o faria 
saber aos eonfessores das referidas freiras. 
A obrigação dos votos, que eonstitue o estado 
religioso, foi concedida pelo papa, de tal fórma 
que o voto de castidade, que professavam, era 
conjugal, ficando assim livres para poderem con- 
trahir licitamente o matrimonio; comtudo, ha- 
vendo essa eoneessão, não eonsta que nenhuma 
das religiosas se aproveitasse d'essa liberda- 
de. No voto de pobreza estavam dispensadas, 
porque podiam possuir bens, e por sua morte, 
dispôr d'elles como lhes approuvessc. À elausu- 
ra permittia-lhes sair com licença da prelada, pa- 
ra visitar as pareutas mais proximas, algumas 
egrejas e outros mosteiros. O numero de freiras 
professas podia chegar a 25, e a eada uma d'el- 
las se dava das rendas do convento 308000 réis 
annuaes para ajuda dos seus alimentos. Não co- 
miam em cominunidade, mas eada uma no seu 
aposento. Para seu serviço tiuha cada uma a sua 
ereada, ou mais, confórme preeisassem e as suas 
posses lhes permittissem. Além das que eram re- 
ligiosas professas e que podiam ser 25, confór- 
me dissémos, eujos logares eram de nomeação 
regia, havia tambem outro estado, a que se cha- 
mava moças do coro, que passavam depois a religio- 
sas protessas. As moças do côro, apezar de obser- 
varem as regras como as religiosas, não tinham 
cousa alguma das rendas do mosteiro; pelo con- 
trario, quando eutravam eram obrigadas a fazer 
uma offerta de 608000 réis ao mosteiro Havia 
ainda outro estado de recolhidas, as quaes, ou 
sendo casadas e por terem os maridos auseutes 
ao serviço do rei, preteriam viver n'aquelle eon- 
vento; outras, sendo viuvas, que desejavam reti- 
rar-se do mundo, assim como donzellas que pre- 
feriam a vida elaustral. Estas recolhidas paga- 
vam na oecasião da entrada 2008000 réis. À pre- 
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lada do convento tem o nome de commendadeira, 
é da eleição do rei, como grão-mestre da ordem 
de Aviz, precedendo para isso consulta da Mesa 
da Conscicucia, como tribuual das ordens mili- 
tares, sendo antecedente á consulta uma infor- 
mação, que por ordem do tribunal fazia um dos 
sens membros, o qual vindo ao convento saber 
noticias, por meio d'algumas religiosas das mais 


graves e antigas, quem lhe pareccese mais digna . 


e conveniente para exercer aquelle logar, cuja 
nomeação merecia a mais rigorosa attenção, por- 
que além de ter por subditas pessoas dc grande 


nobieza, tambem o governo da prelada duraria | 


em quanto ella vivesse. Aºprimeira que existiu 


no convento, foi em 1617, D. Luiza de Noronha, | 


que fôra freira no convento da Esperança, sendo 
eleita por Filippe III, de Hespanha, em 5 de 
agosto, na egreja de S. Matheus, onde fez a sua 
profissão na fórma seguiute: «Eu D. Luiza de 
Noronha da ordem S. Bento de Aviz por el-rei 
nosso senhor, como mestra, com autoridade apos- 
tolica, que para isso houve, me offereço e dou a 
Deus, e ao bemaventurado S. Bento, e prometto 
obediencia a el rei, nosso seuhor, mestre da dita 
ordem, e a seus successores, c faço voto, e promet- 
to de viver segundo a regra, privilegios c esta- 
tutos da dita ordem, em todos os dias da minha 
vida, e se para isso devo renunciar o anno da 
provação, d'aqui o renuncio.» Logo que o mos- 
teiro da ordem militar de S. Bento de Aviz teve 
principio na referida data de 5 de agosto de 
1617 na egreja de S. Matheus, se procurou sitio 
para fundar o edificio, para o que se fez eleição 
d'aquelle em que se conserva ainda hoje, do 
qual era proprietario D. Alcixo de Menezes, que 
o vendeu á commendadeira D. Luiza de Noro- 
nha. O local ficava retirado do trafego e com- 
mercio da cidade, por detraz, ao lado esquerdo, 
da calçada que vae para o Campo de Sant'An- 
na, hoje dos Martyres da Patria; é um pequeno 
largo que tomou o nome de Encarnação. O cdi- 
ficio está voltado para o sul. A fachada da egre- 
ja é lateral; sopre a porta se vê n'uma tarja o 
escudo das armas da infanta D. Maria, a cuja 
picdade se deve a fundação do mosteiro. À egre- 
ja não é grande; na capella-mór, que é magesto- 
sa e de boa architectura, ha um rico sacrario 
de prata massiço, n'um sumptuoso throuo, e no 
centro um anjo e a Virgem, representando q 
mysterio da Annunciação. A banqueta e o cofre 
tambem são de prata, obra de muito valor. Além 
d'esta capella, ha mais 5, sendo tres do lado do 
Evangelho, e só duas do lado da Epistola, por 
causa da porta da entrada, tendo em todos os 
altares boas imagens. Em toda a egrcja e na ca- 
pella-mór se vêem ricos quadros com molduras 
de talha dourada, allegoricos a Nossa Scuhora e 
a S. Bento. O tecto é formado em meia laranja, 
e apresenta uma vistosa pintura de figuras, ra- 
mos e flôres. Defronte da capella-mór fica o cô- 
ro de, cima e o côro de baixo,e pouco mais lc- 
vantada do pavimento da egreja, está a grade, 
tendo de cada lado um confessionario, que occu- 
pa pouco logar, revestindo a parede que segue 
depois da referida grade, um magnifico azulejo, 
similhante aos que sc vêem entre as capellas da 
egreja. Por cima da grade do côro de baixo se 
vê um quadro com moldura de talha dourada, 
represcntaudo S. Bento dando a regra ássuas 
religiosas. A pintura de todos estes quadros, jul- 
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ga se, que seja de André Gonçalves c de Bento 
Coclho da Silveira, ou pelo menos da sua escola. 
No côro ha dois bellos orgãos. O convento da 
Eucarnação possue muita prata, ricos ornameu- 
tos, como frontaes, casulas, pannos de pulpito, 
etc. No auno de 1643 muitas nobres senhoras re- 
sidentes em Lisboa formaram uma irmandade 
dedicada ao Santissimo Sacramento, com o nome 
de escravas suas, e para merccerem tão nobre ti- 
| tulo se valeram da protecção de Nossa Senhora 

da Encaruação, por ter sido a primeira que se 
| honrou com o nome de escrava, quando o anjo 

lhe annunciou que fôra destinada para mãe de 
Deus, c como tal senhora do céo e da terra. À 
irmandade teve um Compromisso, composto de 
diversos artigos. no primeiro dos quaes dizia 
que a commendadeira do mosteiro da Encarna- 
ção fôssc perpetua irmã da Mesa. N'um dos arti- 
gos tambem se recommendava a festa do Corpo 
de Deus com a maior pompa, durante oito dias, 
começando na quinta feira do Corpo de Deus, 
terminando no fim do seu oitavario. O papa Iu- 
nocencio X concedeu em 3de março dc 1.08 a 
esta irmandade das escravas do Santissimo Sa- 
crameuto, muitas graças e indulgencias. No con- 
veuto ha dois dormitorios, um grandioso claustro 
e casa do capitulo, muito grande, niio tem refei- 
torio uem enfermaria, porque as religiosas comem 
todas nos seus aposentos, onde tambem se tra- 
|, tam, quando estão doeutes. O que se torna mais 
notavel no convento, é o côro de baixo, de que 
já falâmos, cdc que mais usam as religiosas, o 
qual em grandeza e clegancia é um dos melho- 
res de todos que existem na cidade. Tem qua- 
torze cadeiras de cada lado, c no fim de cada 
lanço das cadeiras uma capella é um confessio- 
nario. Sobre a grade do côro ha um nicho gran» 
de com a imagem de Christo crucificado, ficando 
a cada lado um altar. Além dos aposentos do mos- 
teiro já citados, ha outros, cm que se abrigam as 
senhoras que ali vivem recolhidas. No dia 10 de 
| agosto ac 1734 um violento incendio arruinou o 
| convento ea egreja; as religiosas passaram pro- 
| visoriameute para o mosteiro de Santos o-Novo, 


emquanto duraram as obras da reconstrucção 
do edificio mandadas fazer por D. João V. 
Convento de Nossa Senhora da Nazareth. Era 
mais conhecido pclo convento das Bernardas, 
por serem aquellas religiosas recoletas da ordem 
de S. Bernardo, ou de Uistér. Principiou por um 
recolhimento de mulheres penitentes, que fun- 
dou em 1653 uma senhora chamada Maria da 
Cruz, sendo geral do convento d'Alcobaça fr. 
Gerardo Pestana, concorrendo para esta funda- 
ção o devoto padre fr. Vivardo de Vascoucellos, 
monge professo no convento de S. João de Ta- 
rouca, o qual tomou posse do recolhimento em 
165t, e o converteu cm mosteiro, com o titulo 
de Nossa Senhora da Nazareth, vindo para mes- 
tras.c fundadoras a madre Antonia Moniz, que 
tomon o cargo de abbadessa, e mais duas freiras, 
todas do mosteiro de S. Bento, de Arouca. O 
convento das Beruardas estava situado no fim 
da rua da Esperança, terminando com cunhal da 
mesma egreja, tendo a frente para o lado do sul. 
A egreja, hoje profanada, era diferente de todas 
as de Lisboa; a escada por onde sc sobe para o 
edificio, fica dentro da primeira porta; depois 
de muitos degraus, chega-se á freute da porta- 
| ria, ficando a egreja à esquerda, formada em pa- 
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vimento nobre, tendo por baixo um andar de f para o convento algumas religiosas com apre- 


casas c lojas. Era o unico templo d'esta cidade 
construido por esta fórma. O convento cra ma- 
gestoso, a egreja d'uma só nave; na capella-mór 
estavam o Santissimo Sacramento, a imagem 
de Nossa Senhora da Nazareth na sua tribuna 
dourada, a de S. Bernardo, do lado da Epistola, 
e S. Bento, da parte do Evangelho; tinha dois 
altares collateraes com S. Gonçalo e S. João. No 
corpo da egreja havia seis capellas, todas doura- 
das e com os respectivos quadros. Nas do lado da 
Epistola viam-se as imagens de Sant'Anna, S. 
Joaquim e Nossa Senhora; S. Pedro e os aposto- 
los S. Simão e S. Judas; as do lado do Evange- 
lho tinham as imagens de S. João Baptista; Je- 
sus, Maria, José; e Santa Ignez. O terremoto dc 
1755 destruiu completamente o mosteiro, obri- 
gando a communidade a retirar-se para o con- 
vento da Esperança, em cuja cêrca estiveram 
em barracas as religiosas até 25 de maio de 
1756, em que fôram enclausurar-se na quinta dos 
Louros, no Campo Pequeno, que el-rei D. José 
comprou por 20:000 cruzados para as recolher. 
Na reedificação ficou a egreja com tres capellas, 
incluindo a capella mór, onde se collocou à ima- 
gem de Nossa Senhora da Nazareth, e dois ni- 
chos com as dos dois Santos fundadores, sendo as 
outras duas capellas latcraes. O templo era mui- 
to simples de pinturas, as paredes de liso estu- 
que, o tecto oruade com um quadro da mesma 
invocação da Virgem, pintado por Pedro Ale- 
xandrino de Carvalho, À imagem de maior va- 
lor que existia, era a de Nossa Senhora da Na- 
zaveth. Fallecendo a ultima freira, o edificio foi 
vendido ao professor Joaquim Lopes Carreira 
de Mello, que ali fundou o Collegio de Nossa Se- 
nhora da Conceição. Houve depois outro colle- 
giodo professor Ferreira, e o Lyceu Polyte- 
chnico, de Luiz Rodrigues, que organisou uma 
fanfarra com os alumnos, à qual tocava à missa 
aos domingos na capella. 

Convento do kato. Assim era mais conhecido o 
conveuto dc Nossa Senhora dos Remedios, de 
religiosas da ordem da Trindade, situado no lar- 
go do Rato, dentro d'um grande pateo. Manuel 
Gomes ds Elvas, fidalgo da Casa Real, no seu 
testamento, feito em Lisboa a 29 de junho de 
1620, instituiu dois morgados dos bens que pos 


suia;mandando que se fundasse com a maior gran. | 


deza um mosteiro da ordem da Trindade, para 
cuja fundação alcançara licença regia, o qual se 
construisse no sitio de Campolide, chamado ho- 
je Kato, devendo entrar n'aquella casa religiosa 
40 freiras sem dote, que seriam apresentadas pe- 
los scus successores, administradores dos referi- 
dos morgados, como tambem dois eapellães, pa- 
ra cujas despezas c sustentação deixou rendi- 
mentos competentes, Determinou mais que na 
capella-mór da egreja sc fizesse um jazigo para 
os referidos administradores, e que o stu corpo 
fósse sepultado na egreja de Nossa Senhora do 
Monte do Carmo, de Lisboa, sendo depois tras- 
ladado para a egreja do mosteiro, quando ella 
se concluisse. Fallecendo Manuel Gomes de El- 
vas, deu-se principio á construcção do convento, 
e chegando-se a terminar as obras, houve entre 
os testamenteiros algum desaecôrdo, em que in- 
terveiu o patriarcha D. Thomaz d'Almeida, e 
pela piedade e muito zelo d'este prelado, se eo- 
meçou a clausura em junho de 1721, entrando 
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sentação do administrador. Reconhecendo-se en- 
tão que os rendimentos, applicados ao dote do 
mosteiro, eram insufficientes para a manutenção 
das 40 religiosas, como recommendava o insti- 
tuidor, sc reduziram ao numero de 30, e mais 6 
conversas para o serviço particular do mosteiro, 
que ficou depois sujeito 4 jurisdicção do ordina- 
rio. Até ao tempo do padre Baptista de Castro, 
segundo elle deciara, ainda se não havia po- 
dido fazer a trasladação dos ossos de Manuel 
Gomes de Elvas, por não se sabcr o logar onde 
fôra sepultado ua egreja do Carmo. O terremoto 
de 1755 causou pegfena ruina ao edificio, que 
de prompto se reparou. A cgreja tem 7 capellas, 
além da capclla-mór, onde estão collocados nos 
nichos do retabulo as imagens dos santos funda- 
dores da ordem trinitaria, S. João da Matta e S. 
Felix de Valois, que são boas esculpturas; duas 
das outras capellas ficam aos lados da capelia- 
mór, e no corpo da egreja, tres do lado do Evan- 
gelho e duas do lado da Epistola; em todas ellas 
sc vêcin imagens de vulto. No vestibulo ha uma 
capellinha dedicada a Nossa Senhora, tendo ali 
incorporada uma confraria intitulada de Cari- 
dade, composta de pessoas muito devotas e cari- 
tativas. O tecto da egreja é pintado por Victori- 
no Manuel da Serra, sendo o trabalho do centro 
de Jeronymo de Barros Ferreira; o quadro re- 
presentando Santo Antonio,e piutura de Anto- 
nio Machado Sapeiro; os quadros das capellas 
representam, na primeira do lado da Epistola, 
S. Miguel; a segunda Nossa Senhora das Necessi- 
dades; as tres do lado do Evangelho são: pri- 
meira, o beato isimão de Roxas; a segunda e a 
terceira só teem imagens cm vulto, Actualmente 
está ali installado o Asylo de Nossa Senhora 
da Conceição para raparigas abandonadas. 
Convento da Kosa. Era de religiosas da ordem 
de S. Domingos, dedicado a Nossa Senhora do 
Rosario. Foi fundado em 1519 por Luiz de Brito 
Nogueira e sua mulher D. Joanna de Athaide de 
Sousa, contorme se lê na seguinte inscripção se- 
pulchral, collocada defronte da porta: «Aqui jaz 
o senhor Luiz de Brito Nogueira, senhor dos 
morgados de S. Lourenço de Lisboa e senhor 
dos morgados de Santo Esteviio na cidade de 
Beja, o qual senhor foi tio bom cavalleiro em 
seu tempo, que o não houve melh'r, e com elle 
jaz sua mulher D. Joauna de Athaide de Sousa, 
a qual com seu conscutimento fez este mosteiro, 
a que deixou toda a sua fazenda, porque não ti- 
nha filho, nem filha, e elle dito senhor deixou 
sua terça, porque tinha filhos de outra mulher, 
que herdaram seus morgados. Em 1523.» Os fun- 
dadores, depois de alcançadas as devidas licenças 
de Roma, tanto do papa, como do geral da or- 
dem dominicana, e de el-rei D. Manuel, deram 
principio às obras em 1519, sendo provincial fr. 


“Jorge Vogado, confessor e prégador d'el-rei. À 


egreja cra d'ama só nave com a porta para o la- 
do do sul, toda dourada, com cinco capellas: a 
capella-mór, duas collateracs e duas no corpo 
da egreja, scudo a da parte do Evangelho de- 
dicala a 5 João Baptista, e a da parte da Episto- 
la a 5. João Evangelista. Tinha um bello côro, ri- 
cos ornamentos, e muitas peças de prata e de 
ouro. Havia dois capellães do habito de S. Pedro, 
que residiam no mesmo convento. Esta casa re- 
ligiosa chegou a contar 145 freiras, além de 
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pupillas, noviças, e muitas creadas. Com o ter- 


remoto de 1155 desabou o tecto da cgreja, fican- | 


do arruinadas as paredes do côro, da torre, e de 
alguns dormitorios, estragos que facilmente se 
puderam reparar. Os muros do convento do lado 
do castello de S. Jorge tambem cairam, mas de 
prompto se tornaram a levantar. Falleceran 
n'aquella terrivel calamidade uma religiosa, uma 


secular, uma creada e uma escrava. Às religiosas | 


horrorisadas romperam a clansura, indo parte 
d'ellas, conforme puderam, para casa dc seus 
paes e parentes, recolhendo-se outras n'uma bar- 
raca na quinta dos frades dominicos de Arroios, 
voltando depois para o convento, quando este se 
reconstruiu. 

Convento do Sacramento. Era de religiosas da 
ordem de S. Domingos, situado na praça d'Ar- 
mas, cm Alcantara. O edificio construiu-se sobre 
um rochedo, ficando muito perto das egrejas de 
S. Francisco de Paula, S. João de Deus e Livra- 
mento. Foi fundado em 1612 pelo conde de Vi- 
mioso D. Luiz de Portugal, e sua mulher, a con- 
dessa D. Joanna de Castro. O arcebispo de Bra- 
ga D. Aleixo de Menezes lhe lançon a primeira 
pedra em 7 de janeiro do referido anno de 1612, 
a cuja cerimonia assistiu toda a nobreza. As frei- 
ras ficaram na obediencia do geral da ordem do- 
minicana. À egreja era d'uma só nave, tendo a fa- 
chada lateral com a frente para o nortc, e a eutra- 
da principal fechada n'um pateo. Na canella-mór 
via se uma excellente tribuna; era toda dourada, 
e sobre o altar estava o Santissimo Sacramento 
dentro d'um globo de madeira dourada, rodeado 
por uma parreira, sustentada por um anjo e dois 
serafins, aos lados, tendo cada um d'elles uma 
vella na mão que sempre se accendiam å missa 
conventual. Sobre o globo viam-se muitas espi- 
gas de trigo, com sete columnas que o cercavam, 
figurando tudo figuras do divino Sacramento. 
N'esta capella, bavia no lado da Epistola as ima- 
gens de S. Domingos e S. Thomaz; e no lado do 
Evangelho as de S. Francisco e Santo Antonio. 
À capella collateral do lado da Epistola era do 
Santo Christo, e a do lado do Evangelho de Nos- 
sa Senhora do Rosario, de tamanho natural, ima- 
gem de muita devoção, com sua irmandade. No 
adro havia mais duas capellas, sendo uma de Nos- 
sa Senhora do Rosario e a outra de S. Domin- 
gos, tendo ambas muitas reliquias; por cima da 
grade do côro notava-se a imagem de Jesus cru- 
cificado, junto da qual se expunha o Sacramento 
duas vezes no anno Tinha o convento um bom 
claustro com sua fonte de jaspe ao centro, uma 
cêrca espaçosa, em cujos muros batiam as ondas 
do rio Tejo, para onde o convento gozava d'nm 
lindo ponto de vista. O seu rendimento era de 
5:000 cruzados, além das numerosas esmolas dos 
devotos. O terremoto de 1755 causou-lhe peque- 
no estrago, que foi logo reparado. 

Convento das Sallesias. De religiosas da ordem 
de S. Francisco de Salles, intitulado da Visita- 
ção de Nossa Senhora. Está hoje situado na rua 
das Sallesias, em Ajuda. Foi fundado em 1711 
pelo padre Theodoro de Almeida para educação 
de meninas, vindo as primeiras religiosas para 
formar a communidade do convento de Annecy, 
da Saboia, onde se conservam as reliquias de 5. 
Francisco de Salles. As freiras fundadoras fôram 
recebidas em Lisboa com toda a solemnidade 


no mencionado anno de 1714. O edificio cons- , 
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truiu-se então no fim da Cordoaria n'uma tra- 
vessa à direita, onde estiveram a egreja e o con- 
vento, até 1346, anno em que se mudou a egre- 
ja, para a que de novo se edificou, onde actual- 
mente se encontra. O antigo edificio era vasto e 
distribuido segnndo todas as regras da bygiene. 
Na cêrca viam-se frondosos arvoredos, perfei- 
tamente tratados. À antiga egreja tinha apenas 
uma capella, onde estava o Santissimo Sacra- 
mento e o santo patriarcha da ordem, S. Fran- 
cisco de Salles. À egreja moderna concluiu-se 
pelo zelo do fallecido padre Raymundo dos An- 
jos Beirão. E” espaçosa e elegante, em fôrma de 
cruz, com um elevado zimborio, que torna a 
cgreja clarissima; tem varias capellas c boas 
quadros, sobresaindo um de grandes dimensões, 
que está na sacristia, bella pintura representan- 
do o Senhor Morto, tendo ao pé Nossa Senhora 
da Soledade, cntre S. João Evangelista e Santa 
Maria Magdalena. São de muito gosto e de gran- 
de valor todos os objectos do culto divino, no- 
tando-se principalmente ricos paramentos com 





Convento das Sallesias 


primorosos bordados, trabalhos executados no 
convento. O côro é vastissimo. À transferencia 
da antiga egreja para a moderna fez-se em 30- 
lemne procissão, em 13 de agosto de 1846, con- 
duzindo-se o Sacramento, acompanhado de todas 
as irmandades das egrejas parochiaes e capellas 
circumvisinhas, parte da córte, muitos devotos, € 
guarda de honra. O convento foi reedificado, e 
tem servido de recolhimento a muitas senhoras 
nobres. Aquella casa religiosa é actualmente 
uma bella casa de educação, intitulada Associa- 
ção de Beneficencia S. Francisco de Salles, onde 
ha professoras illustradissimas, que ensinam di- 
versas disciplinas, bordados, musica, e outros 
trabalhos, proprios d'uma educação finissima e 
de uma boa dona de casa, sendo as educandas 
tratadas com toda a dedicação. 

Convento do Salvador. De religiosas da ordem 
dos prégadores de S. Domingos, situado no bair- 
ro d'Alfama, n'um pequeno largo denominado do 
Salvador, proximo das egrejas de S. Thomé, que 
já hoje não existe, c de Santo Estevão. Antes da 
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fundação do convento já n'aquelle sitio viviam 
em penitencia e completa solidão algumas mu- 
lheres em recolhimento, onde coneorriam devota- 
mente muitas romarias ao tanto Crucifixo, a que 
chamavam S. Salvador da Matta, imagem que 
um certo fidalgo, que andava á caça, encontrou 
juntamente com outra de Nossa seuhora, tendo 
o Menino Jesus nos braços, estando ambas as 
imagers cobertas de silvas e arvores agrestes. 
Achou se a eruz eravada na terra até aos pés do 
erncifixo, onde as abelhas haviam fabricado seus 
favos de mel com tal artificio que, por assim di- 
zcr, lhe serviam de altar. Aqui se fundou logo 
uma pequena ermida. Augmeutando considera- 
velmente a concorrencia dos devotos, construi- 
ram se umas casas para abrigo dos muitos ro- 
meiros, que de todas as partes do paiz ali vi- 
nham, e mestas casas se recolheram algumas em- 
paredadas sustentando-se das esmolas, que lhes 
davam as uossas rainhas e inuitos devotos. Pas 


savam já de vinte as mulheres ali encerradas, | 


quando, com licença do papa Bouifacio IX e de 
el-rei D. João 1, o arecbispo de Lisboa e car- 
deal de Koma, D. João Esteves de Azambuja, 
as fez tomar o habito dominicano em 1392. A 
esta solemnidade assistiram todos os nobres da 
côrtee o prior da ordem de S. Domingos, fr. 
Lepc, com outros religiosos da sua provincia. Fi- 
cou sendo prelada Margarida Annes, que era a 
presidente do antigo recolhimento. O mosteiro 
ficou logo em perpetua clausura, tendo por con- 
fessor fr. Rodrigo de Setubal, a quem se en- 
commendou o material da obra, sendo do espiri- 
tual encarregado o padre mestre fr. Vicente de 
Lisboa, que anuito trabalhou na fundação do 
convento. Grandes fôram os rendimentos e pri- 
vilegios com que o fundador enriqueceu o cou- 
vento, e maiores as mereĉs e doações feitas pe- 
los monarchas portuguezes. Quandoo arcebispo 
falleceu, ainda as obras não estavam concluidas, 
mas a raiula D. Leouor mulher de D. João II, 
as terminou no auno de 1478. D. João Esteves de 
Azambuja foi sepultado no côro de cima, e collo- 
cou-se-lhe sobre a campa um epitaphio em la- 
tim. Entre outras reliquias, que o fundador deu 
a esta casa religiosa, contava-se uma boa parte 
do Santo Lenho, mettida n'um relicario que se 
guardava na sacristia, a que mais tarde as frei- 
ras mandaram fazer um sacrario, que collocaram 
no altar do côro. A egreja é d'uma só nave, 
com a porta para o sul; está ali estabelecida a 
freguezia do Salvador. Tem sete capellas, além 
da «apella-mór, em que se vê o retabulo e dois 
nichos com as imageus dos santos fundadores, 
S. Domingos e S. Franciseo. As outras capellas 


eram a do Santissimo Sacramento, do Rei Sal- | 


vador, imagem de muita devoção, que tinha a 
sua confraria; a de Santa Catharina de Sena, 
com irmandade, a de S. José, Nossa Senhora dos 
Remedios, de que eram administradores os con- 
des dos Arcos; Nossa Senhora da Boa Viagem, 
com irmandade, que fôra primitivamente dos ho- 
mens do mar, Nossa Senhora do Rosario, cuja 
irmandade era administrada pelos pretos. Ha- 
via tambem a irmandade de escravos do Santis- 
simo Sacramento. Em tempo mais remoto, dizem, 
ter existido uma confraria do Rei Salvador. Nas 
capellas viam-se quadros a oleo, de varios san- 
tos da ordem dominicana. O corpo da egreja 








LIS 


ma, que para se recdificar foi preciso começar 
desde os alicerces, proseguindo as obras até 
1762, ficaudo a egreja por eoneluir. O Szutissimo 
Sacramento foi para a egreja do Menino Deus, 
onde se conscrvou dois mezes, recolhendo-se de- 
pois na casa, que era grade das religiosas. Fôram 
victimas da terrivel catastrophe doze freiras pro- 
fessas, uma noviça leiga, duas seculares e uma 
creada. As outras sairam da elausura, indo umas 
para o Cardal da Graça, abrigando-se na quinta 
do alcaide fidalgo; outras estiveram no Campo 
Grande, em casa do desembargador Francisco 
Lopes de Carvalho, voltando alguns annos de- 
pois para o seu convento, que se reedificara. O 
mosteiro é pequeno, mas con boas accon moda- 
ções. O governo ordenou, pela portaria de 17 de 
outubro de 1836, que a freguezia do Salvador se 
trausferisse para a egreja do Menino Deus, 
dos tereeiros de Xabregas e ficasse reunida à de 
S. Thomé, que tambem ali estava. Mais tarde a 
freguezia do Salvador voltou para a antiga egre- 
ja, onde se conserva. V. Salvador. 

Convento de Sant'Anna. De freiras da ordem 
terceira de S. Francisco, da provincia de Portu- 
gal. Este convento, segundo a tradição, teve 
a seguiúte origem: Em 1521 uma preta chamada 
Anna fundou na freguezia de S. Bartholomen 
ao Castello, um recolhimento para beatas peni- 
tentes da Paixão de Christo, ordem que fôra 
fundada em 1250 em Paris por um grande .ser- 
vo de Deus, fraucez, Jo nome de Beltrão. N'a- 

uelle recolhimento se encerraram 2) mulheres 
além da fundadora, que lhes procurara o neces- 
sario alimento, auxiliando muito esta santa em- 
presa fr. João Soares, da ordem de Santo Agos- 
tinho, que então era esmoler e confessor de D. 
João III, e que mais tarde foi bispo de Coimbra. 
Fr. Joño Soares ordenou às recolhidas que obe - 
deecssem aos prelados e professassem a ordem 
Santo Agostinho. Viveram d'esta fórma perto de 
20 annos, com tão bom exemplo que a rainha 
D. Catharina, em 1561, mandou que se transfe- 
rissem as recolhidas para uma antiga ermida de 
Sant'Anna, situada no campo assim denominado, 
e ali se construiu uovo couvento, que ainda ha 
pouco tempo existia. À rainha quiz que professas- 
sem a terceira regra de S. Francisco, debaixo da 
obediencia da provincia de Portugal. Foi abba- 
dessa, cargo que exerceu durante 2% annos, D. 
Filippa de Sousa, que veiu do convento de Chel- 
las. El-rei apresentava n'este mosteiro 20 loga- 
res, como consta d'um alvará de 24 de setembro 
de 1577, passado por D. Sebastião, e a rainha 
apresentava tambem dois logares instituídos por 
D. Catharina. O terremoto de 1755 causou-lhe 
grandes estragos; arruinaram se dois dormitorios, 
um que ficava para o lado da portaria, e outro 
para a calçada do Lavra; cairam mais tres vå- 
randas do Clem, e varias casas e oficinas, fi- 
cando sepulta'las nas ruinas cinco religiosas, cin- 
co seculares, cinco creadas e uma educanda. Às 
religiosas sairam atterrorisadas da clausura, é 
fôram para a cêrca do collegio de Santo Antão, 
onde estiveram dois dias, mudando-se depois pa- 
ra a quinta da Bemposta, do infante D. Pedro, 
que lhe mandou fazer barracas promptamente, 
conservando se aqui até À vespera de 5. João do 
auuo de 1756, em que se recolheram para o seu 
mosteiro, que já estava reparado no que se tor- 


arruinou-se com o terremoto de 1755, de tal fôr- nara mais urgente. A egreja tinha 5 capellas, 
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contando com a capella-mór, onde estava a ima- 


gem de Nossa Senhora, c outras imagens da or- | 


dem franciscana. Em 1899 foi demolido este con- 
vento. No scu local existe o Instituto Bacterio- 
logico. a 

Convento de Santa Apolonia. De religiosas da 
primeira regra de 5. Fraucisco, de Santa Clara. 
Foi fundado por uma beata de habito teclado, 
que professara na ordem franciscana, chamada 
Izabel da Madre de Deus, a qual veiu de Villa 
Viçosa com os senhores da Casa de Bragança, 
sendo muito considerada pela rainha D. Luiza 
de Gusmão, mulher de D. João IY, que Ihe cha- 
mava a sua capuchinaa. Izabel da Madre de 
Deus recolheu-se na ermida de Santa Apolonia, 
que pertencia aos confeiteiros, afim de tratar da 


capella e da imagem da reterida santa. Como | 


era muito estimada na Casa Real, a infanta D. 
Catharina a levou para Inglaterra, em 1662, 
quaudo casou com o rei Carlos ll. Em 1693 re- 
gressou a Portugal, e volton para a antiga er- 
mida, que se havia reedificado em 1671, e com 
outras companheiras deu principio a um reeolhi- 
meuto por direcção de fr. Amaro da Esperança, 
commissario dos terceiros de S. Francisco da 
Cidade. O papa Clemente X! transferiu o rero- 
llimento em mosteirç, oude professaram em 6 
de fevereiro de 1718 todas as recolhidas, que 
o tinham sido dez annos, ficando a mais antiga 
por abbadessa. No dia seguinte se lançou o véu 
de no iças a 14 recolhidas, que tinham seis an- 
nos de reclusão para professarem seis mezes de- 
pois. Nos seguintes dias festejaram solemnemen- 
te Santo Ignacio de Loyola, que tinham eleito 
advogado da sua pretenção,e a 5. Francisco, 
sen patriarcha,e Sauta Apolonia, tutelar de sua 
casa. O recolhimento, ua sua origem, devcu mui- 
to à Casa Real, porque as melhores peças e or- 
namentos de valor, imageus de santos e os sens 
ricos vestidos, tudo foi dado pela rainha D. Lui- 
za de Gusmão, até o vestido que a rainha D. 
Catharina trazia quando casou por procuração 
com o rei de Inglaterra, na sé de Lisboa, lhe 
mandou dar para adornar as imagens. O convento 
estava situado á beira-mar, junto ás portas da 
cidade e do forte de Santa Apolonia, tendo a 
frente para o norte. O mosteiro poucos estragos 
soffreu com o terremoto de 1755, mas as religio- 
sas refugiaram-se no forte em quanto o conven- 
to sə não reedificon, devido å piedade d'um de- 
voto. Além da capella mór,a egreja tinla mais 
duas capellas; na capella-mór viam se dois mi- 
chos em misulas, onde esta am os santos funda- 
dores S. Francisco e § Domingos; nas outras 
viam-se as do Senhor Jesus da Paciencia e de 
S. Macario. A egreja era pequena; tinla a ir- 
mandade de Sauta Apolonia e a confraria do 
Senhor da Paciencia. Em 1833, por occasião de 
se formarem as linhas da defeza de Lisboa, 
mandaram se recolher aos conventos de religio- 
sas, as commendadeiras dg Santos para o 1mos- 
teiro da Encarnação; as de Arroios para o das 
Monicas, e as de Santa Apolonia para o de 
Sant'Anna. Em 1834, depois de terminadas as 
luetas da Liberdade, as freiras recolheram aos 
respectivos conventos, conscrvando-se as de 
Santa Apolonia em Sant'Auna, d'onde fôram 
depois transferidas para as Monicas, indo duas 
religiosas servir no côro da egreja dos padres 
barbadinhos italianos, actual parochia de Santa 
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Engracia, ficando a egreja de Santa Apolonia 
desoccupada, c o convente servindo de domicilio 
aos orphãos da Casa Pia, que aprendiam as dis- 
ciplinas no Arsenal do Exercito. 

Convento de Santa Brigida. De religiosas, vul- 
garmente conhecidas por Iuglezinhas. A origem 
d'este convento é ingleza. Foi fundado em In- 
glaterra pelo rei catholico Henrique V, que in- 
tentando fazer guerra aos seus inimigos, quiz 
fundar dois conventos que estivessem sempre de 
dia e de noite louvando a Deus mum continuo 
Lausperenne; um d'elles, que se intitulava de 
Sion, da invocação le S. Salvador, revelado pe- 
lo mesmo santo à gloriofa madre Santa Brigida, 
segundo diz a lenda, e outro de religiosos cartu- 
xos, cuja fundação se principiou em 1416. Con- 
tinuaram na observancia religiosa com grande 


| exemplo de virtude, até ao tempo de Henrique 


VII, que não sendo catholico, mandou suppri- 
mir e destruir talos os couventos e egrejas exis- 
tentes no seu reino, deixando só estes dois, em 
cousideraçã. da memoria do seu fundador, que 
pouco depois maudon tambem extinguir, dizendo 
que fôssem as freiras para as casas dos sus pa- 
rentes. Muitos religiosos e religiosas fugiram en 
tão para os reinos catholicos. A rainha Maria, 
mulher de Filippe, de Hespanha, tornou a ad- 
mittir os conventos, mas o seu reinado foi bre- 
vc, e não tendo fillos, passou a corôa para a 
rainha Izabel, que não sendo tambem catholica, 
prohibiu as ordens religiosas, apoderando-se das 
rendas dos conventos, que susteutavam 60 frei- 
ras, 25 frades, e todo o pessoal preciso para o 
culto divino e para o serviço dos mosteiros. Não 
podendo as religiosas viver seguras, sairam de 
Inglaterra em commuuidade,e fôram para Flan- 
dres e França, andando errantes perto de 40 an- 
uos de uma terra para outra, por causa das guer- 
ras que então assolavam aquelles paizes, mudan- 
do 40 vezes de localidade, no espaço de 37 an- 
nos Já desesperadas por não vêrem terminar a 
perseguição contra os cutlrolicos, que a toda a 
hora ameaçava a sua ruina, rogavam incessante- 
mente a Deus, com a abbadessa e o seu confes- 
sor, que lhes inspirasse um logar oude pudessem 


| finalmente socegar. Diz a tradição, que foi ou- 


vida uma voz extranha, indicando lhe a Hespa- 


| uha, e as religiosas, sentindo o espirito mais 


tranquillo, resolveram emprehender a jornada 
para aquelle paiz, e depois de muitos trabalhos 
e privações couseguiram chegar a Lisboa no dia 
4 de maio de 1594, tendo a fortuna de serem 
recolhidas no convento da Esperança. Depois, 
uma nobre senhora chamada Izabel de Azevedo, 
lbes den umas casas que possuia no sitio do Mo- 
cambo, para ali habitarem. Armaram uma egre- 
ja n'una das casas, e começaram as suas devo- 
ções. Este local era ua rua das Inglezinhas. Em 
17 de agosto de 1651 a egreja foi victima d'um 
grande incendio, que a reduziu a cinzas. As frei- 
ras passaram para o convento da Esperança, 
onde estiveram sete mezes, recolhendo-se de- 
pois "umas casas da mesma visinhança, emquan- 
to se não constrnib o novo edifício, para cujas 
obras concorreram muito Rui Correia Lucas e 
sua mulher D, Milicia da Silveira. Em 2 de ou- 
tubro do referido anno de 1651 lançou-se a pri- 
meira pedra no novo edificio, e cincà annos de- 
pois, em 1656, já į stava concluido um dormitorio, 
onde sc recolheram as religiosas, construindo-se 
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mais tarde a egreja, de que fóram padroeiros os 
já mencionados Rui Correia Lueas e sua mu- 
lher. O convento ficou conhecido pelas Inglezi- 
nhas, confórme dissémos, por terem sido as fun- 
dadoras lô religiosas inglezas, para o sustento 
das quaes lhes mandou dar o rei Filippe II 


23000 réis diarios e 12 moios de trigo por cada | 


anno, sendo tudo pago pelas lezirias de Santa- 
rem,o que junto aos rendimentos que já possuiam, 
perfazia a somma de 5:000 cruzados. O conven- 
to tinha dois clerigos do habito de S. Pedro pa- 


ra administrarem os sacramentos, sendo um d'el- | 


les procurador da casa. U terremoto de 1755 pou- 
cos prejuizos causou ag edificio, que fóram logo 
reparados. A entrada para o convento e egreja é 
dentro d'um pateo guarnecido de frondosos ar- 
voredos, tendo a fachada lateral, com a frente 
para o sul. A cgreja é d'uma só nave. Além da 
capella mór, onde se vêem as imagens de Nossa 
Senhora da Salvação e de Santa Brigida, tem 
mais outras capelas lateraes, da invocação de 
Santo Lhristo, Nossa Senhora do Populo, c de 
Santa Catharina. 

Convento de Santa Clara. De religiosas da 
ordem de S Francisco, da provincia de Portu- 
gal. Foi fundado por quatro damas muito nobres, 
D. Ignez Fernandes, mulher de D. Vivalvo de 
Pandulfo, cHe genovez e ella asturiana; D. » aria 
Martins, D. Maria Doningas, viuva de Durão 
Martins da Parada, rico homem c mordomo mór 
de el-rei D. Diniz, e D. Clara Annes Soares, 
filha de João Soares c de D. Margarida. A prin- 
cipa! fnndadora foi a referida D. Ignez Fernar- 
des. Começou a edificar-se o mosteiro em 1258 no 
sitio em que depois esteve a capella-mór do 
convento da Trindade, mas seguindo a obra va- 
garosamente pelas despezas que n'eila se faziam, 
receaudo: se até que não fôsse ávante Diz a tra: 
dição que D. Ignez teve uma visão, em que lhe 
mandava edificar o convento em certo campo 
muito vasto. D. ignez Fernandes comprou então 
uma herdade a Gonealo Peres, situada no actual 
Campo de Santa Clara, e a obra foi em tanto 
augmento, que já no anno de 12.2, no dia 
primeiro de fevereiro, para ali entraram freiras, 
a quen areterida fundadora o havia doado Eram 
estas religiosas da ordem de Santa Clara, estan 
do presente ao acto da entrega o provincial fr. 
Martim Annes, e outros religiosos da ordem fran- 
ciscana, além de muitos particulares, mostran 
do-se todos muito empenhados na fundação d'es- 
te convento A 7 de setembro de 1294 lançou a 
primeira pedra para a constrneção da egreja o 
bispo de Lisboa D. João Martius de Soalhães, 
concorrendo a esta solemnidade muitos fidalgos 
da córte. No conveuto existiam quatro padres: 
dois confessores, um capellão c um feitor para a 
vivenda. para os qnaes bavia um grande dormi 
torio, com 10 cellas c um refeitorio; tambem 
existiam quatro donatos, servindo um de sacris 
tão e os outros tres an serviço dos padres. O 
claustro vra quadrado, com diversos jardins, ten 
do ao eentro uma fonte de Della agna. Em tor- 
no d'este claustro estavam todas as officinas do 
mosteiro, e as capellas donradas com os sete pas- 
sos da Paixão de + hristo, admiravelmente orna- 
das; outras capellas com a imagen do Senhor 
dos Passos; o Menino do Presepe, todos de jas- 
pe preto e branco, com adornos preciosos; outra 
de Nossa Senhora de Belem, imagem milagrosa, 
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que importara em 15:000 cruzados, toda de ta- 
lha, com tribuna, paredes e tcetos com seus ni- 
chos cheios de muitos corpos de santos, tudo dou - 
rado, e com bons ornamentos. No mesino lado 
do claustro bavia a capella àe S. Francisco, ou- 
tra de Nossa Senhora da Conceição, outra de 
S. João Evaugelista, e varios nichos em toda a 
extensão do claustro. Nas varandas de que se 
compõem: os quatro lanços do claustro, estava 
uma capella de Nossa Senhora da Graça, tendo 
nas paredes varios nichos com boas imagens; 
n'estas varandas de cima, havia outra capella de 
Nossa Senhora da Penha de França, e muitos 
nichos e paineis. O côro era grandioso e muito 
espaçoso, com duas ordens de cadeiras, tendo 
nichos com varios santos; no altar do côro estava 
o Santissimo Sacramento n'um sacrario de pra 
ta, com a porta de crystal, tão claro que se 
via o cofre que enccrrava, como se o sacrario 
não tivesse porta, e sóse abria quando se admi- 
nistravam os sacramentos ás doentes; este altar 
ficava em cima da grade do côro, cuja largura 
era toda de grades entalhadas e douradas; tinha 
sete lampadas de prata, continuamente accesas. 
Em baixo, no pavimento do côro, existiam duas 
capellas coilateraes com valiosos paramentos e 
notaveis imagens. Junto ao côro estava uma ca- 
sa de oração e duas capellas com boas imagens. 
No ante-côro tres capellas. No côro de baixo 
uma capella dos Santos Reis. À egreja cra toda 
de talha dourada; o tecto todo apainelado, re- 
presentando os paineis passagens do Apocalypse. 
A ecapella-mór e a tribuna eram magestosas; no 
eorpo da cgreja existiam sete capellas, sendo 
tres da direita, entrando pela porta principal: 
Trindade, St.” Maria Magdalena, e de St.º Agosti- 
nho quatro do lado esquerdo: S. João Baptista, S. 
João Evangelista, Nossa Senhora da Conceição 
e a Ascensão de Christo. Por cima da tribuna 
que estava no fundo da egreja, havia outra capel- 
la, que ficava nas costas do eôro, em que se via 
o sacrario çom o Santissimo Sacramento. O sa- 
crario grande da egreja, o frontal, o panno do 
pulpito, tudo cra de prata. Existiam tambem no 
convento graude quantidade de ricos paramen- 
tos, muitas peças de prata, duas custodias, sendo 
uma d'ellas feita em Roma; tambem havia reli- 
quias de Santa Clara, do Santo Lenho, e de va- 
rios sautos. As freiras de Santa Clara cram se- 
nhoras da villa de Pereira e de Sarilhos, de mui- 
tos fóros e juros, notavcis privilegios e Insen- 
ções, concedidos pelos nossos antigos monar- 
ehas O terremoto de 1755 arrasou completamen- 
te a egreja e o mosteiro, qhe na grandeza exce- 
dia a todas as mais que existiam em Lisboa, ex- 
ceptnando a tribuna e as costas da capella-mór. 
N'esta catastrophe morreran mais de 400 pes- 
soas, que estavam assistindo aos ofhcios divinos. 
O côro de cima tamben: abateu, sepultando nas 
suas ruinas 56 religiosas, 1 educanda, uma novi- 
ça, I4 recolhidas, 43 creadas e 9 escravas. O 
convento depois reedificon-sc. 

Convento de Santa Joanna. Eva de religiosos 
da ordem de S. Domingos, fundado em 25 de 
novembro de 1649, numa quinta de D. Alvaro de 
Castro, senhor do Paul de Boquilobo, adeante do 
convento de Santa Martha, A qninta fôra deixa- 
da em testamento para ali se estabelecer um 
collegio de missionarios da India. Pelo terremo- 
to de 1755 não sofreu damno algum. N'esta epo- 








ca existiam no convento poucos religiosos, e co- 
mo as freiras do convento da Aununciada, que 
era da mesma ordem dominicana, se vissem na 
urgencia de abandonar o seu mosteiro, que o 
terremoto arrasara, vicram recolher-se na cêr- 
“ca do convento de Santa Joanna, accommodando- 
se em varias barracas que mandaram levantar. 
Desejando porsistir n'aquelle convento, d'onde 
sairam os frades que ainda restavam, el-rei D. 
José, por especial mercê e dispendio de 1:009 
cruzados, mandou preparar melhor o mosteiro, 
que ainda hoje existe, para as freiras formarem 
a sua clausura perpetua, assim como as religio 
sas dominicanas do convento da Rosa, que pou- 
co depois ali fòram reuuir-se. O convento de San- 
ta Joanna fica no fim da rua de Santa Martha, 
dentro d'um grande pateo, ficando a egreja à di- 
reita com a frente para o lado do sul. No frou- 
tispicio vêem-se as armas reaes. Tem 8 capellas, 
incluindo a capella-mór, onde estão os santos 
fundadores S. Domingos e S Francisco; tres ca- 
pellas do lado do Evangelho, e duas no lado da 
Epistola, tendo ao centro a porta da entrada; duas 
na frente da egreja, aos lados da capella-mór A' 
porta da entrada ha uma tapella de Nossa Se- 
nhora da Picdade, que tem sua confraria Toda a 
egreja é adornada de quadros pintados a oleo, al- 
legoricos ao culto divino. O côro é muito nobre; o 
tecto tem em partcs algum estuque de relevo da 
escola de João Grossi, que floresceu em Lisboa 
depois do terremoto de 1755, e foi o autor do te- 
cto do convento dos Paulistas, e de muitas ou- 
tras egrejas de Lisboa. No extincto convento de 
Santa Joanna estão actualmente estabelecidas 
umas consultas medicas gratuitas, das freguezias 
dos Anjos e S. Jorge, ás terças e sextas feiras; 
das freguezias da Peua e do Soccorro, ás scgun- 
das e quintas feiras; e das freguezias do Coração 
de Jesus, S. José, e S Sebastião da Pedreira, ás 
quartas feiras e sabbad9s. 

Convento de Santa Martha. De religiosas da 
primeira regra da ordem de S. Francisco, de 
Santa Clara. Está situado defronte da egreja 
parochial do Coração de Jesus, junto ao palacio 
dos condes dc Redondo, tendo a fachada para o 
lado do poente. No seu principio foi um recolhi- 
mento de orphãs, que por iniciativa do padre 
jesuita Autonio de Monserrate, el-rei D. Sebas- 
tião mandou construir para recolher as orphãs 
desamparadas, filhas dos seus creados, que ti- 
nham sido victimas da grande e terrivel peste 
que em 1569 assolou Lisboa Y recolhimento foi 
dotado pulo referido monarcha com 2!) moios de 
trigo e 1:000 cruzados de renda. As recolhidas 
pretenderam mais tarde tornar a sua casa em 
convento, å sua custa, e com autorisação do car- 
deal D. Henrique, que já fôra acclamado rei, 
lançaram a primeira pedra no novo edificio no 
dia Gde fevereiro de 1580. D. Henrique não che- 
gou a vêr concluido o convento, porque falleceu 
n'esse mesmo anno. Så em 1583 é que as reco- 
lhidas alcançaram o seu desejo, vendo em 5 de 
novembro termiuadas as obras; foi então que 
vieram os breves do papa Gregorio XIII ao ar- 
cebispo de Lisboa Ð. Jorge d'Almeida, que to- 
mou o convento debaixo da sua protecção c obe- 
dicncia, conservando-se depois na dos arcebis- 
pos scus successores; a clausura ficou pertencen- 
do à ordem franciscana daregra dc Santa Cla- 
ra. A primeira abbadessa foi a madre Maria do 
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Presepio, da casa dos condes da Sortelha e da 
Feira, religiosa professa do convento de Santa 
Clara, de Santarem, que veiu com duas sobri- 
nhas snas, tambem freiras do referido convento, 
fundar a nova clausnra. O padre jesuita Pedro 
da Fonseca, que muito se interessou por esta 
easa religiosa, lhe fez uns estatutos cspeciacs 
em ordem da sua conservação. O terremoto de 
novembro de 1755 causou alguns estragos tanto 
ao convento como à egreja, o que obrigou as frei- 
ras a refugiarem se na eêrcar, em barracas im- 
provisadas de prompto, mas depois de reparados 
esses estragos, recolheram-se outra vez À sua an- 
tiga casa. O palacio do conde de Redondo, que 
fica contiguo ao convento no qual ha uma tribu- 
na que o communie para a capella-mór na egre- 
ja, não soffreu com a terrivel calamidade, e ali 
se recolheram algu s pobres doentes e misera- 
veis, a quem a piedade d'aquelles nobres fidalgos 
caritativamente proidigalisou os precisos cuida- 
dos A egreja tem 12 capellas contando com a 
capella-mór, onde se vêcm em nichos aos lados 
do retabulo, as imagens dos sautos fundadores 
d'esta ordem; t capellas do lado do Evangelho e 
5 do lad»da Epistola; ao lado do arco da capel- 
la-mór duas eapellas na frente para a egreja O 
templo é dedicado a Nossa Senhora da Concei- 
ção, cuja imagem se vencra na capella-mór 
No local do antigo convento está construido um 
moderno hospital, que é um edificio muito elc- 
gante. Veiu substituir o do Desterro. 

Convento de Santos-o-Novo. De religiosas com- 
mendadeiras da antiga ordem de S. Thiago da 
Espada, creada cm Castella por Fernando II, em 
1175, e introduzida em Portugal por D. Affonso 
Henriques em 1177. El.rei D. Diniz, cm 1288, a 
tornou independente c separada da hespanhola, 
o que foi confirmado pelo papa Nicolau IV. Con- 
ta a tradição, que no dia primeiro de outubro do 
anno 3)7 da era de Christo, o rio Tejo lançou å 
praia os corpos dos santos martyres Verissimo, 
Maximo e Julia, irmãos, e naturacs de Lisboa, 
filhos de paes nobres e ricos, mandados marty- 
risar por Publio Daciano, legado do imperador 
Diocleciano. Alguns escriptores dizem que estes 
santos fôram inartyrisados n'aquelle mesmo si- 
tio, e sepultados ali pelos christãos, que desco- 
briram os tres corpos na margem do rio. N'esse 
local, que por este facto sc ficou chamando praia 
Santos, se erigiu uma capellinha, que se con- 
servou até ao anuo de 1147, por ser a unica que 
os moiros consentiram aos christãos por estes 
sitios, mediante um avultado tributo annual. 
Conquistada Lisboa, D. Affonso Ilenriques man- 
dou logo construir uma egreja com o nome de 
Santos, c a deu aos cavalleiros da ordem de 
S Thiago da Espada D. Sancho [lhes construiu 
um espaçoso mosteiro para sua residencia. Dan- 
do lhes D. Affonso lI as villas de Aleacer do 
Sal e Mertola, os cavalleiros para ali se muda- 
ram, ficando o convento de Santos destinado pa- 
ra n'clle se recolherem as mulheres e mais se- 
nhoras das familias dos cavallciros, quando estes 
andavam em campanha. Algumas d'estas reco- 
lhidas professavam o mesmo voto dos caval- 
leiros. À primeira superiora foi D Sancha Mar- 
tins, a quem deram o titulc de commendadeira, 
que depois veiu a generalisar-se. Esta senhora 
tor mais tarde canonisada. D. João LI, em 1470, 
mandou coustruir o actual convento das commen 
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dadeiras, denominado Santos-o-Novo, no pateo 
das Commendadeiras, na calçada da Cruz da Pe- 
dra, freguezia de Santa Engracia, mudando pa- 
ra aqui as mulheres da obrigação dos cavalleiros 
de 5. Thiago em 1475. Emquanto duraram as 
obras estiveram aquellas senhoras na ermida do 
Paraiso, que ficava entre o convento de Xabre- 
gas e o de Santa Clara. Ficou se chamando a 
esta nova casa religiosa Santos o-Novo, e ao 
autigo edificio Santos-o-Velho. O referido mo- 
narcha reconstruiu a antiga egreja, que mais 
tarde, em 1566, foi elevada a parochia (V. San- 
tos). No dia 5 de setembro de 1490 fôram, por 
ordem de D. João II, conduzidas solemnemente 
em procissão para o novo convento as sagradas 
reliquias dos tres santos martyres, procissão em 
que se incorporaram as religiosas, o cabido da 
cathedral, e todas as ordens monasticas. Asre- 
liquias fôram encerradas n'uns cofres de prata, 
que sc collocaram ao lado direito do altar-mór, 
Este mosteiro era muito nobre; as religiosas vi- 
viam como senhoras, e não como freiras; a sua 
commendadeira tem sido sempre uma senhora de 
reconhecida nobreza. O convento é magestoso, 
e um dos maiores de Lisboa; tem bons dormito- 
rios, espaçoso claustro e 365 janellas. Por cima 
do grande portão da cntrada estão as armas da 
ordem, lavradas em pedra. Entrando-sc por este 
portão encontra-se um pateo vastissimo, onde sc 
vê a portaria do convento co frontispicio da 
egreja, que fica voltado para o sul. À egreja 
tem na capella mór as imagens de Nossa Senho- 
ra e de S. Thiago. Além d'esta, tem a egreja 
mais cinco capellas. Com o terremoto de 1755 
ficou este grandioso edificio muito arruinado por 
dentro, e as religiosas tiveram de armar 
barracas na cêrca para se abrigarem, em quanto 
se não reedificou o convento. Tem uma corpora- 





ção de escravos do Santissimo Sacramento; toda | 


a egreja é guarnecida de quadros a oleo, com 
riquissimas molduras de talha dourada. Em 1833, 
por occasião de ge formarem pela segunda vez 
as linhas de defeza de Lisboa, D. Pedro IV 
mandou que as religiosas do todos os conventos 
se recolhessem para dentro das linhas da cida- 
de, e as commendadeiras de Santos recolheram- 
se, na maior parte,no mosteiro da Encarnação da 
ordem de Aviz, e regressaram ao seu convento, 
quando terminaram as luctas civis. 

Convento das Trinas do Mocambo. Era de re- 
ligiosas descalças da ordem da Trindade, reco- 
letas, muito conhecidas pela sua vida penitente 
e qe austeridade. Foi fundado em 1657 por Cor- 
nelio Wandali « sua mulher Martha de Bós, am- 
bos de familias famengas muito nobres; Wan- 
dali era sobrinho do primeiro bispo de Gandaro 
D. Cornelio Janseuio. Possuindo bens de fortu- 
na «e sendo muito religiosos, não tendo filhos, 
resolveram empregar as suas riquezas em obras 
de beneficeucia, soccorreudo os pobres, casando 
orfis e amparando viuvas. Tinham mnm retiro 
de Lisboa, no bairro do Mocambo, uma proprie- 
dade, © n'ella construiram uma ermida dedicada 
a Nossa Senhora da Soledade. Em 1657, pouco 
antes de se começar a obra da ermida, falleceu 
em cheiro de santidade o padre mestre fr. An- 
tonio da Conceição, da ordem da Trindade. Co 
nhecendo este religioso os sentimentos piedosos 
dos uobres flamengos, procuron-os, e lhes com- 
municou o seu ardente desejo de que aquella 


304 





LIS 


obra sc continuasse, instituindo-se um convento, 
onde se recolhessem dez filhas suas espirituaes, 
a quem elle havia pouco tempo lançara o habito 
trinitario, e que desejavam viver em communi- 
dade. O pedido do padre foi attendido, porque 
fallecendo depois Cornelio Wandali deixou or- 
denado em scu testamento, que no retiro que 
possuia no bairro do Mocambo, sc edificasse um 
convento de religiosas da ordem da Trindade, 
pedindo a sua mulher que concorresse para 
aquella obra, ordenaudo que o enterrassem na 
capella-mór, e que se resasse todos os dias uma 
missa por sua alma. O padre doutor fr. Isidoro 

a Luz, commissario geral e visitador da provin- 
cia, com o seu companheiro D. fr Antonio Cor- 
reia, alcançaram as licenças necessarias para 
se effeituar este legado. Do convento do Calva- 
rio vieram em 1651 as fundadoras, ficando abba- 
dessa soror Catharina de Santo Antonio. O con- 
vento ficou acanhado por falta de recursos; a no- 
va egreja era de boa architectura, c acabou-se 
com esmolas, especialmente da condessa de Re- 
dondo, D. Magdalena, qus viveu alguns annos 
entre as religiosas, e falleceu uo mesmo conven - 
to. Não foi cousideravel a ruina que lhe causou 
o grande terremoto de 1755, comtudo, as reli- 
giosas muito horrorisadas, fôram para a Portella, 
e estiveram em barracas na quinta chamada do 
Meio Milhão, d'onde voltaram para o convento, 
já reparado, em 8 de janeiro de 1757. Na capel- 
la-mór da egreja está a imagem de Nossa Senho- 
ra da Soledade, e tem mais capellas lateraes, 
todas com as imagens de diversos santos. À egre- 
ja é adormada de ricos quadros a olco, com 
molduras douradas. Ali se venera uma pe- 
quena imagem do Meuino Jesus dos Attribula- 
dos, que está n'um quadro colorido. Ew circulo, 
no corpo da egreja, tambem se vê uma collec- 
ção de figuras pintadas em azulejo. No edificio 
do convento estão actualmente installadas as lr- 
mãs Hospitaleiras portuguezas de S. Patricio. 

Lisboa (Cozinhas economicas de). V. no vol. 
n, pag 127. 

Lisboa (Cunhal das Bolas em). V. n'este vol., 
a pag. 234, col. 2.2 

Lisboa (Diocese de). V.noartigo Lisboa, a 
pag. 226, col. 4.º, e Lisboa ( Prelados de). 

Lisboa (Districto administrativo de). V. n'os- 
te vol., a pag. 221. 

Lisboa ( Egrejas de). Mencionaremosas seguin - 
tes, que não são parochiacs. Das que pertence- 
ram a communidades religiosas encontra-se a 
deseripção nos artigos relativos aos diversos 
conventos, de que faziam parte. 

Egreja das Chagas Fr. Diogo de Lisboa, reli- 
gioso do convento da Trindade de Lisboa (V. 
este nome), justituiu em 1443 uma confraria inti- 
tulada das Chagas de Christo, compósta sómente 
dos maritimos que andavam em viagem na car- 
reira da Índia, e nas outras possessões portu- 
guczas do ultramar. Graças À protecção do ins- 
tituidor, que gozava das maiores considerações 
e respeito, a confraria das Chagas de Christo 
floresceu durante muitos annos, alcançando avul- 
talas esmolas dos uumerosos devotos e dos seus 
confrades. Annos mais tarde, porém, suseitaram- 
se certas desintelligencias cntre os religiosos 
trinitarios e a coufraria, c então fr. Diogo de 
Lisboa resolveu-se a construir uma egreja espe- 
cial para o estabelecimento d'aquella sua devo- 
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ta instituição. O local escolhido foi o alto d'um | modesta architectura, mas no interior está muito 


monte, que ficava sobranceiro ao rie Tejo, e pro- 
ximo de outro, chamado do Belveder ou do Pico, 
onde 1557 a rainha D. Catharina, mulher de D. 
João IlI, erigiu o templo de Santa Catharina do 
Monte Sinai. (V. Santa Cutharina). As obras da 
nova cgreja das Chagas caminharam com a maior 
velocidade, porque fr. Diogo de Lisboa não des- 
cançava, desejoso de vêr completa a edificação 
para poder transferir a confraria para a sua pro- 
pria casa. Foi no anno de 1542 que se conseguiu 
terminar as obras, celevrando-se a primeira mis- 
sa no novo templo a 30 de novembro d'aquelle 


Paulo III as honras da parochia para a sua egre 
ja, e permissão para administrar os sacramen- 
tos aos maritimos, ficando então a egreja sendo 
freguezia dos homens da carreira da Índia, e 
sujeita á basilica de S, João de Latrão, de Ro- 
ma, com isenção do ordinario, confórme as dis- 
posições do concilio tridentino. O referido pon- 
tifice conceden tambem à confraria a faculdade 
de nomear capellão, e de construir junto da egre- 
ja um hospital para os feridos c doentes da ar- 
mada. No anno de 1623, o papa Urbano VIII, 
por uma bulla datada de 23 de outubro, confir- 
mou aquelle privilegio. À transferencia da con- 
fraria effeituou-se, portanto, em 30 de novembro 
de 1542, com a maior pompa, saindo da egreja 
do convento da “Trindade uma grandiosa procis- 
são, composta de oitocentos devotos, conduzin- 
do andores riquissimos, e acompanhados de mu- 
sica e de muito povo. À cgreja das Chagas não 
tinha sumptuosidade de coustrucção nem belle- 
zas architeetonicas, mas conservava grande ri- 
queza em alfaias e paramentos, entre os quaes 
figuravam alguns, bordados e franjados de ouro, 
e muitas peças de prata riquissimas. A maior 
parte, porém, d'estas riquezas foi destruida pelo 
terremoto de 1755. À egreja foi reduzida com- 
pletamente a ciuzas, salvando-se apenas alguma 
prata e quatro imagens de santos. A confraria 
estabeleceu-se então provisoriamente n'uma quin- 
ta a Sete Rios, denominada Quinta Nova, onde 
se conservou até junho de 1756, anno em que 
passou para uma ermida de madeira, que se 
mandára construir no sitio dos Cardaes, na Co- 
tovia, e tão depressa se concluiu a nova cgreja, 
a que actualmente cxiste voltou para o scu lo 


| 


bem adornado, ainda que com muita singeleza. 
Hoje os rendimentos são muito mais diminntos, 
porque a irmandade das Chagas de Christo está 
pouco numerosa; comtudo, fazem-se ali algumas 
festas com sumptuosidade, especialmente a do 
orago, em 6 de fevereiro, precedida da novena 
que começa em 28 de janeiro. O largo das Cha- 
gas apresenta um panorama pittoresco e magni- 
fico, que domina o rio Tejo, a Outra Banda, a 
barra e grande parte de Lisboa Oceidental. Di- 
zem que foi ua cgreja das Chagas, mum dos of- 


| ficios da semana santa, que Luiz de Camões 
anno. Fr. Diogo de Lisboa alcançou do pontifice | 


cal primitivo. O padre Carvalho da Costa, na : 


Chorographia Portugueza, vol. 1u, pag. 477, faz 
a descripção da antiga egreja, dizendo que era 
d'uma só nave, com tres portas, uma para o sul, 
outra para o norte, e outra para o poente, como 
ainda hoje se vê. Tinha quatro capellas; na ca- 
pella-mór havia um sacrario, ondc estava o Se- 
nhor Crucificado, Nossa Senhora e S. João Evan- 
gelista; da parte do Evangelho as imagens de 
Santo André e de Santa Catharina; do lado da 
Epistola, as de S. Lourenço e Santa Luzia. De- 
baixo da capella-mór estava a de Nossa Senhora 
da Piedade, imagem de muita devoção, que trou- 
xerada India o mercador Antonio Pereira, natu- 
ral de Lisboa. À ontras duas capellas eram: uma 
da parte do Evangelho, tendo as imagens de 
Nossa Senhora da Graça e S. José; e da parte 
da Epistola, as de Nossa Senhora da Salvação, 
Santo Antonio e S. Pedro Gonçalves, em tres 
nichos. A egreja tinha uma torre com relogio, 
como ainda hoje conserva. U templo actual é de 


viu pela primeira veza sua Natercia querida, 
| Bibliographia: A egreja das Chagas, opuseulo 
por Carlos Testa. 

Egreja da Conceição Velha. O infante D. Hen- 
rique, o grande navegador, edificou uma ermida 
na praia do Restello, em Belem, por ser ali que 
as embarcações de alto bordo costumavam fun- 
dear, por ser bom ancoradouro. Uma bulla de 
Pio Il, do anno de 1459, deu-lhe todas as pre- 
rogativas de parochia. Em 18 de setembro de 
1460 o infante fez doação da ermida, e mais 
propriedades com que a havia ampliado, à or- 
dem dos freires de Christo, de que cra mestre c 
administrador,: mandando que para ali viessem 
alguns freires da mesma ordem para oferecer os 
soecorros espirituaes a todos os mercantes, aga- 
salhando os que chegassem, e não tivessein logo 
de prompto casa para se recolherem, tratando os 
doentes e praticando muitas obras de caridade 
evangelica. O orago d'esta crmida era Nossa Se- 
nhora de Belem, que outros chamavam do Res- 
tello, seudo de pedra a imagem que sc via no al- 
tar. Mais tarde, cl-rei D. Manuel, em memoria 
da descoberta do caminho da India, quiz cons- 
truir n'aquellelocaluma magestoso convento e deu 
4 ordem de Christo, em troca da ermida do Restel- 
lo, uma casa de muito maiores dimensões, no si- 
tio chamado Villa Nova de Gibraltar, proximo 
da egreja da Magdalena e dos antigos muros da 
cidade. Aquella casa havia sido synagoga dos 
judeus, e era conhecida pela Judiaria Grande. 
O templo foi purificado e consagrado a Nossa 
Senhora da Conceição, e feito de novo, segundo 
diz Damião de Goes, na Chronica d'El-Rei D. 
Manuel. A imagem de Nossa Senhora de Belein, 
que estava na ermida do Restello, foi transferi- 
da para a sua nova egrcja, vindo pelo rio acima 
n'uma galeota, com a maior solemnidade, des- 
embarcando no caes da Ribeira, passando de- 
pois å egreja, que ficava a pequena distancia. 
D. Manuel dotou o novo templo com os precisos 
reudimentos para a sua sustentação, e deu-lhe 
regimento a 29 de janeiro de 1504, que o papa 
Julio II approvou, eximindo aegreja e as pes- 
soas que lhe pertencessem, do poder do ordina- 
rio, sujcitando-as a el-rei como administrador 
da ordem dc Christo. A 16 de-janeiro de 1568 
foi ali creada, por el-rei D Sebastião, com ap- 
provação e consentimento do eardeal-infante D. 
Henrique, então arcebispo de Lisboa, a paro- 
chia de Nossa Senhora da Conceição, organisa- 
da em terreno desmembrado das freguezias da 
Magdalena, S. Nicolau e S. Julião. Esteve aqui 
a parochia 11¢ annos, mudando-sc para a ermi- 
da de Nossa Senhora da Victoria em 16 de abril 
de 1682, por ter deliberado o arcebispo de Lisboa 
D. Luiz de Sousa, separar à freguezia para evl- 
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tar as discordias, que sê haviam suggerido en- 
tre o vigario, cura e irmãos do Santissimo, por 
serem os freires de nomeação regia, e os curas 
do ordinario. A parochia esteve na ermida da 
Victoria até 1699, em que foi para a egreja da 
Conceição Nova, cuja construeção havia come- 
gado no anuo antecedente, ficando-se desde en- 
tão conhecida a antiga egreja dos freires por 
Conceição Velha. (V. Portugal, vol. 1, pag. 1111). 
Segundo o padre Antonio Carvalho da Costa, na 
sua Chorographia Portugueza, a egreja fundada 
por D. Manuel, cra muito vistosa e alegre, com 
a porta principal para o poente e outra para o 
sul, tinha boas capellas limpas e curiosamente 
adornadas. Na capella-mór via-se uma exeellen- 
te tribuna, obra dc el-rei D. Pedro IL, que deu 
aesta egreja muitas peças de prata e de ouro, e 
ricos paramentos. N'esta capella estava a mila- 
grosa imagem de Nossa Senhora do Restello, 
que tinha vindo da sua ermida do logar de Be- 
lem. As outras capellas tinham as seguintes in- 
vocações: Santissimo Sacramento, Nossa Seulo- 
ra da Piedade, Nossa Senhora da Atalaia, Nossa 
Senhora da Luz e Neves, a do Senhor Jesus, on- 
de estava a imagem de Nossa Senhora do Ro- 
sario, e a deS. Braz, onde se viam as imagens 
de Santo Ignacioe deS. Basilio, todas estas ca- 
pellas do lado do Evangelho; as do lado da Epis- 
tola, começando do cruzeiro, eram as do Espiri- 
to Santo, das Almas; onde estavam S. Jeronimo, 
S. Miguel e S. Leonardo; a de Santa Catharina, 
Sant'Anua, S. Joaquim e Nossa Senhora, e a de 
Nossa Senhora da Apresentação, junto da porta 
travessa, No tempo do padre Carvalho da Costa, 
principio do seculo xvni, havia n'esta egreja um 
vigario, oito bencficiados, um thesoureiro, todos 
com habito de Christo, e mais quatro moços do 
edro e um saeristão; as confrarias das almas, a 
dos correeiros, e a dos cavalleiros da ordem de 
Christo. No Santuario Marianno vem descripta 
a frontaria. No meio tinha a imagem de Nossa 
Senhora da Conceição e aos lados as de S. Pe- 
dro, =. Paulo, S. Francisco c Santo Antonio, e 
as divisas do rei fundador D. Manuel, que eram 
as armas reaes ca esphera. D. Pedro Il decre- 
tou que as teuças dos cavalleiros da ordem de 


Christo tivessem o mesmo eucargo que as com- , 


mendas dos commendadores, e que assim como 
estes, pelos rendimentos d'ellas, eram obrigados 
a reedificar, conservar e ornar as suas egrejas 
annexas; assim tambem o fóssem os cavalleiros a 
respeito da egreja da Conceição, pelo rendimen- 


| 


to das tenças, para o que sc lavrou assento ua 


folha do almoxarifado da mesa mestral da or- 
dem. O dinheiro era applicado para as obras da 
capella-mór, que não estavam aiuda concluidas. 
Pela mesma oecasião se passou ordem para que 
os sobejos dos almoxarifados de Thomar, Soure, 
Beuavente, Alcaccr do Sal, Ilhas e chanecllaria 
da ordem, fôssem entregues ao thesoureiro, pa- 
ra serem applicalos e dispendidos nas obras da 
fabrica da mesma egreja O referido monarcha 
ccsitou em parpetia protseção a irmandade de 
Santa Cruz, que os cavalleiros erigiram n'aquel- 
la egreja, applican lo annualmente 1008999 réis 
do almoxarifado de Sourc para as despezas d'es- 
sa mesma irmandade, na persuasão de que a 
egreja teria melhor subsistencia e mais augmeu- 
toc esplenlor do que se n'ella residissea paro- 
cuia. Junto à egreja da Conceição dos freires, 
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construiu D. Manuel o grandioso edificio da Mi- 
sericordia, para a confraria que, com este titulo, 
à rainha D. Leonor, mulher de D. João [I,e o 
seu confessor fr. Miguel Contreiras haviam ins- 
tituido em 15 de agosto de 1498 na capella de 
Nossa Senhora da Piedade, uos claustros da sé 
de Lisboa. El.rei D. Sebastião mandou que os 3 
capellães da egreja da Conceição tivessem a na- 
tureza de beneficios collados, e d'elles se for- 
masse uma capclla de eantores, destros em mu- 
sica, em que fôssem providos dois contra-baixos, 
dois coutraltes e um mestre de capella, dois teno- 
res coma obrigação da cantarem de canto de or- 
gão as missas de todos os domingos e dias san- 
tificados, regulando-lhes o modo e ordem em que 
n'esta parto se devia observar, e que o vigario 
fizesse exame de canto-chão e de grammatica. O 
governo mandou dar todos os annos, para ajuda 
da armação e cêra da festividade da semana 
santa, 608000 réis. Em5 de junho de 1702 foi 
passado n'este sentido um novo titulo. Os moços 
do côro da collegiada da Conceição tinham um 
vestido de dois em dois annos, que constava de 
loba, capa e cabeção, duas sobrepelizes, uma li- 
sa e outra com renda e 609 réis para voltas, o 
que foi compensalo em 128500 em cada anno, 
pelo aviso regio de 22 de novembro de LITO. O 
terremoto de 175% arruinou completamente a 
egreja da Conceição dos freires, assim como a 
Misericordia, e as propriedades que ficavam an- 
nexas, escapando unicamente a capella do Espi- 
rito Santo, que existia na Misericordia, e fôra 
fundada por D. Simôa Godinho de côr preta, e 
a porta travessa que lhe ficava em frente, com 
as suas duas formosas janellas. Na restauração 
de Lisboa, foi tudo aproveitado, por ordem do 
marquez de Pombal, para se formar uma nova 
cgreja que seria dada aos freires da ordem de 
Christo, ficando por capella-mór a do Espirito 
Santo, e aporta travessa para a entrada prin- 
cipal do templo. E" esta a actual egreja da Con. 
cecição Velha. No resto do terreno edificaram-se 
propricdades diversas, tomaudo todo aquelle si- 
tio uma fórma iuteiramcute diversa, do que ti- 
nha antes do terremoto. Os freires passaram pa- 
ra o seu novo templo em 1770, e ali se conserva- 
ram até 133t, å extincção das ordens religiosas 
continuando com a cerimonia de armarem os 
cavalleiros da ordem de Christo. Na vgreja ain- 
da existem dois capacetes que serviam para 
aquelle fim e o respectivo livro das orações. À 
imagem de Nossa Senhora do Restello foi encon- 
trada intacta entre as ruinas, e D, José a man- 
dou traslalar para a nova egreja, onde hoje se 
vê no segundo altar de lado da Epistola, local 
em ques2 collocou em 1572, quando se construiu 
un camarim para o Seuhor dos Passos. Por cima 
da porta principal da egreja toi collocado, em 
183), um quadro de figuras esculpidas em pedra, 
que d'ali tinha silo tirado pelos freires, em 
[º18, para dar mais claridade ao côro, sendo em 
seu logar posta uma grade de ferro O quadro 
representa Nossa Senhora da Miscricordia, de 
manto aberto, sustilo por dois anjos, e a seus 
pés, de um “lado, el-rei D Mauuel, a ratuha D. 
Leonor, e priucipes d'aquelle tempo, todos de 
joclhos; e do antro lalo o pontifice Loão X, o 
iustitui lor fr. Migucl Contreiras, cardeaes e bis- 
pos, que coneeduram a estes reinos a fundação 
de hospitaes, misericordias c albergarias. O 


PR A 


LIS 


aproveitamento dos restos do edificio da Miseri- 
cordia e a fundação do templo actual, foi obra 
do architecto Francisco Antonio Ferreira, por 
aleunha o Cangalhas. Pela extincção das ordens 
religiosas, a egreja da Conceição Velha entrou 
na lista dos bens nacionaes, e esteve para ser 
vendida, mas foi retirada da praça, e conservada 
ao culto. N'esta egreja existem actualmente as 
seguintes irmandades: a do Santissimo Sacra- 
mento da Resurreição e Caridade, que veiu do 
convento do Carmo, por provisão de 5 de abril ) 
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terremoto de 1755. A egreja da Conceição Ve- 
lha tem 7 altares, incluindo o da capella-mór, 
onde está a imagem de Nossa Senhora da Con- 
ceição; os outros 6 altares são dedicados ao 
Santissimo Sacramento, Senhor dos Passos, Nos- 
sa Senhora do Restello, Senhor Jesus da Humil- 
dade, S. José e 5. Joaquim. Os retabulos repre- 
sentam, em télas a Nossa Senhora da Soledade, 
Nossa Senhora do O”, Nossa Senhora da Pureza, 
e a Ceia de Christo. Na frente do côro estã col- 
locado um quadro representando S. Miguel, que 


Egreja da Conceição-Velha 


de 1837; a de Santa Cruz e Passos, fundada na | 
egreja da Penha de França em 1857, e que veiu | 
para a Conceição Velha em 1872; e a de Nossa | 
Senhora da Conceição, de origem moderna, ten- 
do havido uma outra antiga que pertenceu Å 
corporação dos correciros. Tambem ha diversas 
associações de devotos, que contribuem para o 
sustento do culto. O portico, estylo manuelino, 
que se vê actualmente naegreja da Magdalena, 
pertenceu ao templo dos freires fundado por D. 
Manuel, mas para ali se aproveitou depois do 


pertenceu ao altar onde está o Senhor dos Pas- 
sos. Aos lados da capella-mór, e por cima das 
portas das sacristias, ha duas boas imagens de 
madeira, de S. Pedro e S. Paulo. Nos altares 
vêem-se as imagens de Nossa Senhora da Con- 
ceição, com irmandade sua; Senhor dos Passos, 
Santo Amaro, S. Braz, Sant'Anna com a menina 
ao collo, que pertenceu ao officio dos tauoeiros, 
outra tambem de Sant'Anna, Santa Catharina, 
muito antiga, S. Gonçalo d'Amarante, S. Joa- 
quim, que veiu do convento de Sant'Anna,o 
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Senhor Jesus da Humildade, Santo Antonio, 
que n'outro tempo teve irmandade, Nossa Sc- 
nhera do Restello, Nossa Senhora das Mercês e 
Nossa Senhora da Atalaia, imagem antiquissima, 
que tinha eapella na alfandega, na chamada 
Casa da Índia, e quando terminou esta reparti- 
ção é que foi para a Conceição Velha. Por oc- 
casião da grande peste de 1506, os ofiiciaes da al- 
fandega fizeram a promessa, segundo diz a tradi- 
ção, de irem descalços annualmente em romaria 
ao sitio da Atalaia, no outro lado do rio Tejo, se 
escapassem ao terrivel flagello. A romaria come» 
cou em 1507 e durou até 1533, contribuindo 
por muitos annos poderosamente o Estado para 
o deslumbramento com que se cffeituavam essas 
festas no concelho de Aldeia Gallega; diz a tra- 
dição, que o bodo era tão abundante, que de 
vespera se matavam muitos bois, e até n'um 
anno foi convidada, e assistiu å festa, a oflicia- 
lidade d'uma esquadra, que ao tempo estava fun- 
deada no Tejo. Na sacristia principal ha um 
grande areaz de pau santo, com nove gavetões e 
dois armarios, onde se guardam os paramentos. 
À egreja não tinha pulpito; o que existe foi fvi- 
to em 1334, Na frontaria do templo houve s'outro 
tempo uma lampada, allumiando a imagem de 
Nossa Senhora da Misericordia, que ainda no 
seculo xvin estava resguardada da acção inju- 
riosa do tempo por meio d'um caixilho de ma- 
dejra com vidros. Os altares apresentam na fren- 
te a cruz de Christo, que se vê tambem na fron- 
taria do côro, no lavatorio de pedra, da sacris- 
tia, nos reposteiros das portas de entrada, e nas 
quatro da capella-mór. liste ornato é para recor- 
dar que pertenceu aos freires da ordem de Chris- 
to. Eutre as alfaias da egreja, ha a notar um 
grande cofre de prata, com a respectiva peanha, 
que serve para o deposito na semana santa, e 
que figurou na exposição da Arte Ornamental, 
realisada em 1552; ha tambem um calix de pra- 
ta dourada com campainhas, e duas patenas, obra 
muito antiga; uma custodia de prata dourada, e 
um bonito missal bem encadernado com guarni 

ções de prata c uma imagem de Nossa Senhora 
da Conceição em alto relevo de cada lado da 
capa. Na cgr-ja existem duas boas imagens, Se- 
nhora das Dores e S. José, oferecidas ha perto 
de 30 annos por D. Joaquina de Miranda e Bri- 
to; e a da Senhora d'Arrabida, que veiu do con- 
vento da Esperança. Durante umas obras que 
se fizeram n'esta egreja os oficios divinos fòram 
eclebrados na da Oliveira, da rua de S. Julião; 
a imagem do senhordos Passos foi para ali le- 
vada em procissão a 6 de jauciro de 1884, reti- 
rando a 19 de novembro de 1385. O quadro de 
Nossa Senhora da Expectação, da Conceição Ve- 
lha, que representa a imagem que os emprega- 
dos da alfandega levavam annualmente á Ata- 
laia, foi pintado, segundo Volkmar Machado, por 
D. Joauna lgnacia, chamada a Joanna do Salı- 
tre, em 1770. Os da Senhora da Piedade e de 
S. Miguel fêram pintados por Bruno José do 
Valle, o da Ceia do Senhor por Manucl Joaquim 
da Rocha, c o da Senhora da Pureza pelo pintor 
francez Gerard. Nos estuques trabalhou o artis- 
ta brazileiro Felix da Rocha;o quadro ceutral 
do tecto é muito apreciado e guarnecido de cm- 
blemas religiosos representando o Triumpho da 
Immaculada Conceição. Na sacristia chamada 
dos Passos tambem existem alguns quadros. Em- 
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quanto duraram umas obras na egreja da sé, de 
1560 a 1864, esteve esta freguezia na Couceição 
Velha. O. fallecido Rosa Araujo protegeu muito 
esta egreja, que tambem tem merecido a dedica- 
ção do sr. Filippe Nery Faria Silva. Este senhor 
escreveu e publicou em 1900 um livro deveras 
curioso, intitulado A Eyreja da Conceição Velha 
evarias noticias de Lisboa, d'onde extrahimos 
estes apontamentos e transcrevemos alguns 
periodos. 

Egreija do Corpo Santo. O seu princípio foi 
uma ecapella dedicada a Nossa Senhora da Gra- 
ça, muito antiga, de que se não conhece a epo- 
«ea da fundação, nem o nome do fundador. Sa- 
be-se que foi em epocas remotas egreja paro- 
| chial, até 1412, em que a séde da freguezia sc 
mudou para a egreja de S. Paulo, como se via 
d'uma inscripção que cstava na porta principal 

| da egreja do Corpo Santo, que assim o declara- 
va. Para a capella subia se por uma escada de 
| pedra, de 15 degraus, terminada superiormente 
por um pateo, com um vasto parapeito, que ser- 
via de pulpito. e ali prégou muitas vezes o pa- 
dre jesuita Ignacio Martins, mais vulgarmente 
| conhecido por mestre Ignacio, autor das carti- 
lhas, publicadas com o seu nome. Corriam a 
ouvil-o os moradores d'estes sitios, que n'esse 
tempo, 1550 a 1590, eram muitos estrangeiros, 
soldados, marinheiros e pescadores. À Compa- 
nma de Jesus costumava mandar a esta capella, 
todos os domingos de tarde, ensinar a doutrina 
ehristã, a esta gente. Os maritimos collocaram 
aqui uma imagem de S. Pedro Gonçalves, reli- 
gioso da ordem de S. Domiugos, a que elles dão 
o nome de Corpo Santo, advogado dos navegan- 
tes e de todus que andam por sobre as aguas 
do mar. Como uma grande parte dos habitantes 
d'estes sitios eram marinheiros e pescadores, foi 
pouco a pouco perdendo a capella o seu antigo 
nomc de Nossa Senhora da Graça, e denominan- 
do se Corpo Santo. A imagem de S. Pedro Gon- 
calves era muito festejada; no dia da Seuhora 
dos Prazeres saia d'esta egreja uma procissão, 
em que o sauto ia em andor debaixo do palio, 
dando voltaa todas as hortas e ruas da cidade em 
grande alegria. Até 1755 fóram administrado- 
res d'esta egreja os pescadores do alto, do bairro 
da Pampulha, que formaram uma irmandade de 
Nossa Senhora da Graça, e faziam á sua custa 
os reparos da egreja e as solemnidades religio- 
sas dos dois padroeiros. À egreja havia sido ree- 
dificada em 1564. Tinha grandes privilegios, e 
todos os moradores do sitio, desde a praia até 
ao largo, pagavam å Senhora da SAR certa 
pensão ou tributo, e de tudo quanto no largo se 
expuuha å venda lie pagavam tambem uma pe- 
quena contribuição. Foi arruinada pelo terremo- 
to de 1755, e parece que se não reedificou. 
Egreja do Loreto. Pertence á colonia italiana, 
e foi edificada no seculo xvr. Junto ás muralhas 
da cidade, feitas por el-rei Ð. Fernando, e pro- 
ximo ás portas denominadas de Santa Catharina, 
que ficavam collocadas uas alturas aproximada- 
mente da esquina da rua do Thesouro Velho 
(hoje rua de Antonio Maria Cardoso), existia 
uma ermida muito antiga, dedicada a Santo 
Antonio. Esta ermida já cra propriedade dos 
italianos. Foi no reinado de D Manuel, pelos 
annos de 1517, que aquella colonia estrangeira 
pediu concessão ao monarcha portuguez e ao pa- 
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Leão X, para ampliar a sua egrcja, conces- 
que obteve, ficando o novo templo annexo ao 
o lateranense por breve, passado por 
aquelle cabido em 20 de abril de 1518, e confir- 
ado pelo mesmo pontifice Leão X, por Cle- 
mente Vil, no asno de 1523, e dois seculos de- 
jois, por Benedicto XIII, «m 6 de abril de 1726. 
nova egreja abriu-se ao culto dos fieis no dia 
de janeiro de 1522, reinando já el-rei D. Jão 
III, recebendo a invocação de Nossa Senhora do 
Loreto, por ficar sendo dependencia da Santa 
Casa do Loreto, isto é, ao cabido lateranense. 
Os italianos quizeram instituil a parochia nacio 
nal isenta. O cabido metropolitano quuixou-se ao 
papa, n'aquella cpoca, Paulo IHI O pontifice en- 
tregou a causa ao tribunal da Rota, o qual deci- 
diu que «os italianos não podiam instituir paro 
chia no districto da freguezia dos Martyres, sem 
o cousentimento do cabido de Lisboa, e que os 
privilegios laterancnses não lhe podiam valer 
não em quanto a graças espirituaes.» Cinco 
os depois, o cabido da sé de Lishoa permit- 
que se erigisse a parochia, «renunciando os 
talianos todos os privilegios presentes e futu- 
ros, que fôssem contra a jurisdicção ordinaria » 
D'este contrato fez se escriptura, que tem a da- 
ta de 2 de janeiro de 1551. No anno de 1513, os 
italianos recorreram a el-rei D. Sebastião, repre- 
sentando-lhe que para a egreja ficar perfeita 
confórme o plauo, tornava-se preciso demoiir 
uma torre que servia de fortaleza, a qual cam 
peava junto aos muros da cidade. O mouarcha de 
feriu o requerimento, mediante certas condições, 
a que os italianos se obrigaram, por escriptura 
feita cm 24 de abril de 1577. Estas condições, 
segundo consta d'uns documentos existentes no 
cartorio da irmandade do Loreto, que o autor da 
Lisboa Antiga diz ter examinado, eram as se- 
guintes: «... que se sobreviesse guerra, fôsse 
atulhada a egreja até à altura bastante para ser- 
vir à defeza da cidade.» Na quarta feira 29 de 
março de 1651, incendiou se a egreja, sendo o 
prejuiso superior a 400 mil cruzados; salvou-se 
apenas o cofre do Sacramento, que se transferiu 
para a ermida do Alecrim, que lhe ficava prozi- 
mo. Nodia 17 de abril seguinte, começaram os 
trahalhos do desentulho das ruinas, para se pro- 
ceder à reconstrucção do templo, a qual foi con- 
fiada ao architecto Matheus do Couto. A irman- 
dade comprou em 29 de julho de 1657 umas ca- 
sas, que ficavam contiguas Á egreja, para as de- 
molir, e formar n'aquelle espaço a sacristia. 
No anno de 1668 augmentou-se o adro, onde vic- 
ram estabelecer-se vendedeiras de fructa, cons- 
truindo logares de madeira, chegando atal o 
ahuso que foi preciso a irmandade requerer á 
camara para fazer desohstruiro adro. As obras 
duraram 25 annos, realisando-se a reabertura da 
egreja no dia 7 de setembro de 1676. Segundo 
se lê na Lisboa Antiga, o templo tinha pouco 
mais ou menos o traçado que se conservou na 
revonstrucção posterior ao terremoto, com a dif- 
ferença de em volta correr um cemiterio gra- 
deado de ferro, com escadas para a rua. Emquan- 
to duraram as obras a parochia funccionou naer- 
mida do Alecrim, assim como a parochia da En- 
narnação, que fôra instituida, em 1551,e se reu- 
nira ao Lorcto, por não ter casa propria Depois 
da reedificação do Loreto, a freguezia da En- 
carnação voltou ainda, juntamente com os ita- 
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lianos para a nova egreja, onde se demorou até 
16.9, epoca em que por desintelligencias das 
irmandades, se desligou completamente, pas- 
sando mais uma vez para a ermida do Alecrim, 
d'onde saiu então, annos mais tarde, com grande 
pompa para a sua propria casa «Os italianos, 
diz Baptista de Castro, no Mappa de Portugal, 
alcançaram cm agosto de 1664 um monitorio do 
cardeal Colona, arcipreste da Sacrosanta Basi- 
lica Lateraneuse e juiz ordinario privativo das 
suas causas, em que aunularam a composição 
que fôra feita com o cabido metropolitano de 
Lisboa, sem o consentimento do cabido latera- 
nense, sobre cuja causa tinham os italinos aber- 
to já uma sentença na Legaeia em 23 de no- 
vembro de 1662, em que se julgou extincto o 
sobredito contrato com o incendio e ruiva da 
mesma egreja, não passando Á novamente ree- 
dificada a sujeição e obrigação que tinha a pri- 
meira ao cabido de Lisboa, por força de contra 

to. Mas não obstante isso, consta que depois 
da recdificação fôra a egreja visitada pelo car- 
deal arcebispo D. Luiz de Sousa, em 25 de agos- 
to de 1677, e ultimamente em 29 de outubro de 
1725, pelo Dr. Manuel Lopes Simões, ministro da 
curia patriarchal, e depois bispo de Portalegre, 
confórme a ordem do patriarcha D. Thomaz d'Al- 
meida.» A cgreja era administrada por um pro- 
vedor, escrivão, e thesoureiro, que os italianos 
elegiam todos os annos no primeiro domingo de 
setembro. Tinha 16 capellães com obrigação de 
missa quotidiana; d'estas capellanias, 8 tinham 
sido instituidas pelo negociante genovez Fran 

cisco André Carrega; 4 por Nicolau Micon, tam- 
hem genovez; 3, por Cesar Ghersi e seu irmão 
João Thomaz Ghersi; e uma por Mathias Iho- 
maz Ghersi. Os dois genovezes Francisco An- 
dré Carrega, fallecido em 167€ e Nicolau mi- 
con, fallecido em 1675, fôram os p c'i aes promo- 
tores da reedificação da egreja ' 1 retratos 
viam-se na sacristia, code tau ben, . jJaviam se- 
pultado os seus cadaveres. No anno de 1120, 
seudo provedor Thomaz Caetano Medici, e the- 
soureiro Pedro Franco Olivieri, determinou a 
mesa da irmandade que os capellães tivessem 
augmento nos seus ordenados, porém ficando- 
lhes a obrigação de ensinar grammatica aos es- 
tudantes da sacristia, que eram 4, mas que 
n'esta refórma augmentavam a 7 pela admissão 
de mais 3 estudantes A egreja do Loreto não 
foi das que sofireu mais com o terremoto de 1755; 
ainda assim, cairam algumas pyramides da 
torre, e a fachada, sem que felizmente hou- 
vesse victimas a lamentar. Como a egreja ficara 
intacta, muitas pessoas se refugiaram n'aquelle 
recinto sagrado, passando todo o dia e noite de 
sahbado, 1 de novembro (em que se deu a terri- 
vel catastrophe), até ao domingo seguinte da 
manhã. O parocho (n'aquella epoca João da 
Costa Machado) e o thesoureiro (o beneficiado 
Clemente da Fonseca), mostraram grande cora- 
gem, quando, no domingo de tarde, perceberam 
que o fogo, que se seguiu ao terremoto, se ia 
aproximando arrogantemente da egreja. Oa dois 
venerandos sacerdotes não hesitaram um instan- 
te em salvar os livros da parochia, e os vasos 
sagrados, não só os pertencentes Á egreja, que 
eram 2, como tambem 2 da freguezia do Sacra- 
mento, 2 do convento da Boa Hora,e 1 da egre- 
ja da Encarnação, que todos ali haviam sido 
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abrigados na oceasião do sinistro, por aquellas 
casas religiosas terem ficado quasi totalmente 
em ruinas. Para conseguirem o seu piedoso in- 
tento, os dois sacerdotes, paramentados de so- 
brepeliz e estola, levaram no domingo, proximo 
da noite, os vasos sagrados para a egreja 
de Santa Izabel, que se conservara sem prejuizo 
algum. Efectivamente, o Loreto não pôde esca- 
par ao terrivel incendio,o qual, na segunda fei- 
ra 3 de novembro, se communicou pelos telhados 
do palacio, que pertencera ao secretario de guer- 
ra João Pereira da Cunha Ferraz, que ficava 
contiguo å egreja, e consumiu toda a prata, as 
lampadas, ineluindo a que estava no cruzeiro, 
que pezava onze arrobas, muitos ornamentos ri- 
quissimos, e quadros de valor, que adornavam 
as capellas. As estatuas dos apostolos, os jaspcs, 
e a pedraria das columnas dos altares e de toda 
a cgreja, estalaram com a violencia das cham- 
mas. Só a imagem da Senhora do Loreto foi 
respeitada pelo incendio, caindo para traz do 
altar-môr, oude ficou sem o menor damno, assim 
como uma caixa de madeira dourada, que encer- 
rava os ossos de S. Justino e ontras reliquias, e 
que estava guardada no concavo do mesmo altar. 
O fogo não poupou tambem a casa do despacho 
da irmandade, destruindo muita prata e um or- 
uamcuto riquissimo de lhama branca recamado 
de ouro e matizes, que poucos annos antes se ti- 
nha mandado fabricar a Genova; outros estragos 
ainda de importancia sofreu o templo, avalian- 
do-se os prejuizos em mais de 500 mil cruzados. 
Como a sacristia tinha escapado ao furor das 
chammas, os italianos estabeleceram ali proviso- 
riamente a egreja. Abriu-se uma porta para o 
lado da rua de 5. Roque; defronte d'esta porta 
armou-se um altar, onde sc depôz o sacrario e a 
imagem da Senhora do Loreto, collocando -se no 
concavo do altar as reliquias de S. Justino; uo 
lado do Evangelho póz-se um crucifixo que se 
vcnerava n'um dos pulpitos, e fôra salvo pelo 
padre Pedro Francisco Caneva, capellão da mes- 
ma egreja; e no lado da Epistola, a imagem de 
Santo Antonio, què um devoto conseguira tam- 
bem salvar, e levara para a crmida da quinta 
do desembargador José Simões Barbosa, em Pal- 
ma. Junto da porta da entrada collocou-se a pia 
baptismal, e em torno dos altares uma grada- 
ria de madeira pintada; no corredor que fica por 
detraz do altar-mór, formou-se o côro. Com a 
egreja assim improvisada, começaram a celebrar- 
se os oficios diviuos no dia 5 de junho de 1756. 
U templo foi depois reedificado, e reaberto á 
adoração dos fieis no anno de 1435, data que es- 
tá marcada sobre a porta travessa, que deita 
para a rua de S Roque, e que parece ter sido 
feita então, tomando o espaço d'um dos altares 


lateraes que existtam antes do terremoto Na | 


reedificação observou se o risco, pouco mais ou 








menos, da primitiva egreja, sendo as obras de Í 


pintura confiadas ao distincto artista portuguez 
Cyrillo Wolkmar Machado A antiga egreja era 
composta d'uma só nave, tinha a capella-mór, de 
ordem corinthia com columnas salomonicas de 
pedra verde, e 12 capellas lateraes, de ordem 
composita à imagem do orago, a Senhora do Lo- 
reto, é toda de cedro, e foi feita em Italia; na 
cornija, sobre as capellas, estavam mettidas em 
nichos, as «estatuas dos doze apostolos e dos 
dois evangelistas S. Lucase S. Marcos, todas de 
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marmore e vindas de Italia. Hoje existem só as 
estatuas dos evangelistas, no arco cruzeiro, 80- 
bre as duas portas que deitam para a sacristia; 
as dos apostolos, que se destruiram completa- 
mente no incendio, fôram substituidas por pin- 
turas a claro-cscuro, simulando as antigas esta- 
tuas. À actual egreja tem a capella-mór, dois al- 
tares em frente, no arco cruzeiro, sendo o do la- 
do do Evangelho, dedicado ao Santissimo, e o do 
lado da Epistola, ao Espirito Santo, onde se vê 
collocada, n'uma maquincta, a imagem do Se- 
nhor Jesus do Bom Fim; os 5 altares d'esse mes- 
mo lado teem as seguintes invocações, indica- 
das nos respectivos quadros: S. Miguel, S. Fran- 
cisco de Assis, Sauto Antouio, Senhora do Monte 
do Carmo, e Santa Catharina de Genova. E' n'es- 
te altar onde se costuma collocar a imagem da 
Senhora da Conceição, em dezembro, para a fes- 
tividade que os italianos celebram todos os an- 
nos. Os altares do lado do Evangelho são quatro 
em vez de cinco, por causa da porta que dá in- 
gesso para a rua de S. Roque, c são dedicad 

a 5. João Baptista, S. Francisco de Paula, S. 
Carlos JBorromeu, e t+ant'Anna. Sobre a porta 
da entrada principal, para o lado da praça do 
Loreto, vê-se um grupo de anjos gravados em 
marmore de Carrara, segurando o essudo ponti- 
ficio; aquelle trabalho de esculptnra é attribuido 
ao artista italiano Borromino. As lados estão 
duas grandes estatuas de S Pedro e S. Panlo, 
e sobre a cornija, a estatua da Seuhora do Lo- 
reto. Sobre à porta travessa ha tambem um qua- 
dro em marmore, representando a fugida de 
Nossa Senhora para o Egypto. Na sacristia ain- 
da hoje se vêcm, em frente do altar, onde se ve- 
ncra o Senhor Jesus dos Aflictos, os retratos a 
oleo dos dois genovezes, principaes promotores da 
primeira reedificação, Francisco André Carrega 
e Nicolau Micon, em que já falámos, os quaes 
estão sepultados, um de cada lado do altar da 
mesma sacristia. Na casa do despacho da ir- 
mandade, tambem se vê o retrato de José Fon- 
tana, e outros quadros em madeira, uma espe- 
cie de mosaico, offerceidos em 1822. No altar da 
sacristia está um tindo busto de Nossa Senhora, 
esculpido em marmore de Carrara. No anno de 
1857, em que Lisboa se viu invadida pela terri- 
vel epidemia da febre amarella, começou a cele- 
brar-se uma festa ao Senhor dos Afllietos na sa- 
cristia do Loreto, em cumprimento d'um voto 
feito pelas pessoas pertencentes á egreja; essa 


| festa fez se todos os annos até à morte de Euge- 


nio Mangaldi e do padre Ferrari, que fôram os 
ultimos fallecidos, d'esses devotos. À solemnida- 
de mais imponente, que se realisa na egreja do 
Loreto, é a da Senhora da Conceição, em 8 de 
dezembro. Ainda assim, hoje nãotem semelhança 
com a sumptuosidade que se observava ha mais 
de 30 annos, e de que ainda uos lembramos. O 
sermão de manhã cra prégado em italiano; de 
tarde, execntava se um pomposo Te-Deum, a 
grande instrumental, a que assistia o Nuncio de 
Sua Santidade, e muitas pessoas da primeira no- 
breza do paiz. Hoje estão de posse da egreja uns 
padresitalianos, que lhe fizeram algumas modifi- 
cações 

Egreja do Menino Deus, Foi um recolhimento 
de mantelatas da ordem Terceira de S. Francis- 
co, de Xabregas, onde tambem ha um hospital 
para os doentes da mesma ordem. Para a sua 






















fundação, que teve principio em 1710, comprou 
ordem terceira umas casas que possuia João 
Antonio de Alcaçovas defronte da antiga egreja 
arochial de S. l'homó. A 4 de julho de 1711 lau- 
“çou D. João V a primeira pedra no edificio, con- 
correndo com avultada esmola para a continua- 
o daobra, que nunca se coneluiu. À ordem ter- 
ra obrigou-se por uma eseriptura a pagar to- 
os os annos 703000 réis ao prior e beneficia- 
dos da referida parochia, pela falta da regalia 
as festas que a mesma ordem executava com os 
religiosos n'este hospicio, e por poderem sepul- 
tar na sua egreja os terceiros. No altar-mór do 


Jesus, imagem muito afamada de milagrosa, que 
ra offerecida å ordem terceira pela madre Ce- 
cilia de Jesus, do convento da Madre de Deus. 
A egreja ficou conhecida pelo nome, que ainda 
hoje conserva, de Menino Deus. No hospital ha- 
via enfermeira-mór e mais cinco irmãs, em cujo 
nero entrava a ata do Menino Jesus. O terre- 
to de novembro de 1755 não causou prejuizo 
reja, e para ali fôram os conegos e a basili- 
ca de Santa Maria, que tinham estado em bar- 
racas na freguezia de S. José. À primeira vez 
que exereeram os actos ecelesiasticos ua egreja 
do Menino Deus foi na festa do Anjo Custodio 


despacho da ordem terceira é que ficaram arrui- 
nalas Na occasião do terremoto vieram para es- 
ta egreja as freguczias de Thomé e Salvador, 
saindo mais tarde, a de S. Thomé para S. Vicen- 
te, e a do Salvador para a sua antiga egreja. 
Actualmente no Menino Deus existem as irman- 
dades do Menino Jesus, a do Senhor Jesus do 
Penedo, e a do Rosario. 

Egreja do Monte e S. Gens. Foi fundada em 
1147, logo depois da tomada de Lisboa sendo na 
primitiva cousagrada a S. Gens, bispo de Lis- 
boa, que n'este sitio fôra martyrisado eom ou- 
tros seus vompanheiros. O eremitas de Santo 
Agostinho, quando vieram para Portugal no mes- 
mo anno de 1147, estabeleceram-se n'esta crmida, 
que ficava nas faldas do monte de S. Gens, cons- 
truindo com esmolas umas casas contiguas, para 
lhes servirem de hospicio, e a que se deu o nome 
de kremitorio de S. Gens. Existia aqni a cadeira 
de pedra historica, em que, dizem, o santo se 
seutava para prégar e ensinar a doutrina aos 
christãos. Os religiosos conservaram-se aquiaté 
1243. N’este anno, a proprietaria do monte dc 
S. Gens, uma senhora chamada D. Suzana, con- 
doida de vêr os frades alojados n'um sitio tão 
mau e doentio, lhes fez doação do monte, para 
ali poderem construir um convento mais amplo, 
doando lhes juntamente todas as terras cir- 
cumvisinhas, que tambem lhe pertenciam, assim 
como uma herdade que possuia em S. Vicente de 
Fóra. Os religiosos construiram eutão o seu se- 
gundo convento e capella no cume do monte, 
passando para ali a cadeira de S. Gens, que se 
collocou debaixo d'um alpendre, onde ainda ho- 
je se conserva. Mais tarde vieram os etemitas 
augustinianos fundar o seu terceiro couvento no 
sitio da Graça, então chamado Almafála (V. Lis- 
boa, convento da Graça), conservando todavia a 
posse e administração da antiga capella. À ca- 
deira de S. Gens cra de grande devoção, onde 
iam sentar-se muitas pessoas aleijadas e muitas 
senhoras quando sc viam aproximar da materni- 


novo templo foi colloeada a imagem do Menino 
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dade. Esta devoção ainda se tornou mais fervo- 
rosa, depois que a rainha D. Maria Anna d'Aus- 
tria foi ali sentar-se em 1723 para ser bem sue- 
cedida no seu parto, mandando pôr grades de 
ferro em torno a cadeira. O terremoto de 1755 
arruinou totalmente a egreja do Monte e 5. Gens. 
A imagem de Nossa Senhora, que actualmente 
existe, é a antigo, que foi achada debaixo das 
ruinas sem lesão consideravel. O padre eapellão, 
com o auxilio de alguns devotos, mandou logo 
edificar uma capella de madeira no mesmo sitio, 
onde, com a possivel decencia foi por algum tem- 
po venerada, tratando-se com fervor da reedifi- 
cação da egreja, que veiu a concluir-se com to- 
da a magnificencia, sendo o edificio ampliado. 
Para estas obras concorreram os devotos com es- 
molas, especialmente o contador-mór Placido da 
Castanheira, que só à sua custa concorreu com 
a maior parte das despezas. À planta loi feita 
pelo architecto Hoaorato José Correia. Em 1796 
e 1798 imaginau-se um uovo projecto para se 
reedificar a planta da egreja,e fazer de novo 
duas fachadas. Esta planta era aecrescentada 


; com uma casa de sete capellas dedieada aos mys- 


terios de Nossa Senhora Nada, porém, foi a effei- 
to Em 1814 se mandou ali collocar arvoredo, que 
ainda existe. Teem se feito por diversas vezes 
alguns concertos n'esta egreja; em 186> foi toda 
restaurada, sendo o teeto pintado a fingir estu- 
que apainellado e floreado, cem tanto primor, 
que illude 4 primeira vista, julgando-se verda- 
deiro estuque. Tambem se restaurou, n'esta oc- 
casião, o presepe, que está do lado esquerdo á 
entrada da porta principal. A egreja tem tres 
altares, estando no altar-inór a imagem de Nos- 
sa Senhora do Monte. O mareo, que se vê no 
pedestal da cruz do atrio da egreja, tem a data 
de 1147. Ha aqui a confraria de S. Gens. Na 
egreja existem muitos quadros, seudo conside- 
ralos os melhores os que representam os doze 
apostolos, pintados por Joaquim Manuel da Ro- 
cha. Antigamente havia ali uma feira publica 
annual em 8 de setembro, e que durava tres 
dias. O adro da egreja do Monte é um dos mais 
in portantes e dilatados pontos de vista de Lis- 
boa. D'ali se desfrueta o rio Teju, grande parte 
da eidade, e alguns arrabaldes, muitas serras, 
planiciese povoações. Dizem que a invocação pro- 
pria da Senhora do Monte é Nossa Senhora da 
Visitação, e que se ficou assim chamando pelo 
local em que está a capella. D'ahi vem, que em 
veneração d'este titulo, nas segundas feiras do 
mez de junho até ao dia 24, de S. João, tinha 
a seguinte devoção o povo de Lisboa, principal- 
mente as mulheres, a qual se lê no liv. 5.º, tit. 
3º da Chronica dos eremitas de Santo Agostinho, 
de fr. Antonio da Purificação: «Depois que cada 
devoto faz a sua oração n'esta ermida, se torna 
a sair d'ella, e tomando pela parte esquerda a 
vae ecereando em roda até chegar pela parte di- 
reita 4 mesma estancia d'onde havia começado o 
cireulo. E feito este primeiro cireulo prosegue 
logo a fazer o segundo, e assim continúa até fa- 
zer nove circulos; e acabados elles torna a en- 
trar na ermida, e offerece å Virgem Senhora 
Nossa aquelles passos, tomando a por advogada 
para suas necessidades.» 

Egreja de Nossa Senhora da Conceição e San- 
to Antonio á Carreira dos Cavallos. Foi hospicio 
de religiosos capuchos da provincia da Coneei- 
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ção da Beira e Minho, reedificado em 1738, na 
estrada da Carreira dos Cavallos, pela devoção 
e dispendio do infante D. Francisco. Em 1755 o 
mandou novamente reedificar o infantc D. Pe- 
dro, em todas as suas officinas, dormitorios e cel- 
las com generosidade verdadeiramente regia. 
Com o terremoto de 1755 soffreu pequeno estra- 
go, masos religiosos, muito assustados, resaram 
algum tempo na portaria, e mandaram reparar 


um pedaço da parede do altar mór que tinha | 
caido. Este templo temo titulo de Real Capella. | 


Egreja de Santo Amaro. Está situada na emi- 
nencia d'um monte, d'onde se goza um lindo pa- 
norama, d'uma larga varanda cercada de grades 
de ferro. Para a egreja sóbe-se por uma bem 
lauçada escada de pedraria, com espaçosos ta- 
boleiros. A construcção da egreja denota grande 
antiguidade, e d'ella faz menção Christovão Ro- 
drigues d'Oliveira, que escreveu em 1551. tm 
1540 já existia uma confraria de Santo Amaro 
na egreja de S. Scbastião da Pedreira; a esta 
confraria foi doado o terreno onde existe a 
actual egreja de Santo Amaro. Em 1837, a junta 
de parochia da freguezia de S. Pedro, em Al- 
cantara, vendo o abandono em que estava aquel- 
le templo, se encarregou da sua administração. 
A egreja de Santo Amaro foi um dos raros edi- 
ficios religiosos que escaparam do terremoto de 
1755. E' de boa architectura, em fórma redonda, 
de pedra lavrada, com tres portas, sendo a prin- 
cipal para o nascente, uma paia o norte e outra 
para o sul. Além da capella-mór, onde está a 
imagem de Sauto Amaro, tem mais duas late- 
raes: À egreja ora sujeita a S. João de Latrão, 
Roma. Tem bom adro com duas capellas do mes- 
mo santo, ambas revestidas de azulejos, nas 
quaes, no dia da festa de Santo Amaro se dizem 
muitas missas, onde coucorrem muitos romeiros, 
seus devotos. Havia um capellão que resava 
missa todos os «lias, e um ermitão, que pedia es 
mola para o culto do santc; tendo ambos casa 
em que viviam, juuto å egreja. Sendo Santo Ama. 
ro advogado contra as molestias de braços e 
pernas, é grande a romaria que ainda hoje ali 
concorre no mez de janeiro, em que se festeja o 
santo, levando a maioria das pessoas muitas pro 
messas, sendo consideraveis as esm-las que du- 
rante os dias em que dura a romaria se recebem 
na capella, o que dá um grande rendimento pa- 
ra o seu culto todo o anno. Antigamceute vinha 
muita gente das provincias 4 romaria de Santo 
Amaro, e ainda hoje as ovarinas e os gallegos 
concorrem em grande devoção a esta festa. Nas 
tardes dos domingos de janeiro se vêem no lar- 
go umas pinrlares danças e descantes ao som 
de gaita d- foll:s ẹ do tambor. As ovarinas 20m 
enfiadas de piihões que mandam vir dos pinhaes 
de Leiria, Bonarral e d'outros pontos, assen- 
tam-se nas escadarias que vão para a egreja, e 
ali os vendem. intre as numerosas promessas 
que revestem as paredes do templo, conta- 
se uma perna de prata, como a de uma creança 
de seis mezes, objecto de muito valor, que dizem 
ser offerta d'um rei portuguez. 

Egreja de Santo Antonio. O senado da cama- 
ra de Lisboa coustruiu na sé uma capella cm 
honra do popular santo portuzuez; não se sabe 
bem ao certo a data da construeção, mas segun- 
do parece, já existia em 1431; e o pava Eugenio 
IV dispensou-a da jurisdicção ordiuaria, por uma 
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bulla datada do anno de 1433, a pedido do mes- 
mo senado. Diz-se tambem que el-rei D. Affonso 
V, depois das conquistas de Tanger e Arzilla, 
em 147I, trouxera de Tanger umas portas de 
bronze, e que as offereceri para a capella de 
Santo Antonio. D. João IL ordenou depois, em 
seu testamento, a el-rei D. Manucl, que lhe suc- 
cedeu no throno, a construcção de um templo 
dedicado ao nosso santo compatriota, no mesmo 
local onde existira a casa, em que elle nascera. 
D. Manuel cumpriu esta clausula do testamento, 
e o culto da capella, que existia na sé, passou 
para anova egreja, que aquelle monarcha dotou 
com muita grandeza, ricos paramentos, alfaias, 
vasos sagrados, e importantes rendimentos, o que 
tornou a egreja de Santo Antonio uma das mais 
sumptuosas d'aquella epoca. Assim ficou converti 
da em templo sagrado a casa historica, que aida 
hoje é denominada=Real casa de Santo Antonio. 
Dentro da egreja, por debaixo do côro, ao lado 
esquerdo da porta principal, está escripto n'um 
grande quadro de pedra, um resumo d'este faci 
Do lado direito, n'um outro quadro egual, est; 
tambem escripto em resumo o facto de ter esca- 
pado ao terremoto a capella-mór e o pequeno 
quarto, onde a tradição diz que o sauto nascou, 
o qual está collocado por debaixo da referida ca- 
pella, assim como a data de 25 de agosto də 
1767, em que se lançou a pedra fundamental no 
templo que hoje existe Attendendo à piedosa 
devoção dos dois monarchas, o architecto collo- 
con um rotulo no arco da porta formando uma 
especie de grinalda, em que se viam umas letras 
de pedra, simulando troncos de arvores, e varios 
bichos esculpidos. As letras diziam o seguin- 
te: 


JOANNES Il EMMANUEL I 
REGES HOC OPUS CONSFRUXERUNT 


Debaixo da tribuna do senado estava uma pe- 
dra dourada com uma longa inscripção que vem 
transcripta no livro das Antiguidades de Lisboa, 
publicado por Antonio Coelho Gasco. Todos os 
reis de Portugal concorreram para o esplendor 
do templo; D. João V, porém, sempre grandioso 
em todos os emprehendimentos, especialmente 
em relação ás coisas religiosas, foi o monarcha 
que mais se distinguiu em concessões c offertas. 
O templo restaurou-se, começando as obras valio- 
simasem 1718,sendo provedor o conde da Ribei- 
ra, D. Rodrigo da Camara Veiu ped-a de Italia, 
com que se fizeram importantes e primorosos 
trabalhos de embutidos de differentes côres, que 
serviram para guarnecer o tecto, é outros orna- 
mentos do corpo da egreja. Todos os annos au- 
gmentava a grandeza do templo, com a compra 
de muitas alfaias e paramentos valiosos para as 
solemnidades religiosas. Só a prata que existia 
n'aquella santa e real casa, elevada cm honra do 
thaumaturgo portuguez, estava avaliada em 90 
mil cruzalos (35:0))30)) réis); deante da ima- 
gem do santo viam se nove lampadas de prata, 
primorosamente trabalhadas. As obras da grau - 
diosa restauração, realirada por D. João V, ter- 
minaram em 1723; o templo continuou progre - 
dindo em engrandecimento, devido à magnani- 
midade d'aquelle monarcha, e diz se que no an- 
no de 1740 os seus rendimentos subiam aproxi- 
madamente a 23 mil cruzados; as esmolas dos 
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devotos avultavam extraordinariamente, dispen- 
dendo se grande parte em missas, que durante o 
anno se resavam, entre vinte e cinco a trinta 
mil. Antes da restauração feita por D. João V, 
não havia eollegiada, só depois é que ella se es- 
tabeleceu. Tinha um capellão-mór, que recebia 
diferentes proventos; no eôro contavam se 19 
capellães eantores, dos quaes havia 6 por insti- 
tuição de D. João V, 4 meninos de capella cf- 


feetivos e 3 supranumerarios. Pelo que respeita | 


aos bens da casa poucos templos haverá que te- 
nham tido tão grande rendimento e possuido tão 
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rias d'esta côrte; 3.º de alguns bens e fóros doa- 
dos ou deixados. A egreja, além do altar-mór, 
tinha mais 4 dedicados ao sr. Jesus de Portugal, 
Jesus Maria José, S. Francisco e 5. Boaventura; 
uma grande reliqula da cabeça do santo, que o 
infante D. Pedro, filho de João I, conseguiu tra- 
zer de Padua; uma custodia de ouro com pedras 
preciosas encerrandn um dedo do santo, que a rai- 
nha de Iespanha, D Margarida d'Austria, mu- 
lher de Filippe III, obteve da Republica de Ve- 
neza em 1610, e veiu ella propria trazer å egre- 
ja, o qual exponlo-se no seu altar 4 veneração 





Egreja de Santo Antonio da Sô 


ricas alfaias. Só no tempo de D. João III as es. 
molas se ealculavam annualmente em perto de 
1:0005000 réis, quantia importantissima n'a- 
quella epoca; e tal augmento foi tendo o rendi- 
mento, que pouco antes do terremoto chegou a 
exceder a 8:0005000 réis. Isto procedia princi- 
paimente: 1.º de esmolas com que os devotos do 
santo coneorriam de todo o rcino, no qual em 
vistade Breves Pontifícios e Provisões Regias, 
se não podia pedir em nome de Santo Antonio 
senão para a sua casa de Lisboa; 2.º de juros 


dos fieis em todos os dias da sua festa, e dan- 
do-se a beijar ao povo, do mesmo altar desappa- 
receu em 3 de junho de 1718. Junto à egreja es- 
teve em tempo o scuado, conservando-se ainda 
ali no glorioso dia primeiro de dezembro de 
1640. Foi dºali que sairam ineorporados os verea- 
dores com a bandeira da cidade, para ss reunirem 
aos que pelejavam pela restauração do reino. 
Annexa a esta egreja foi instituida uma cadeira 
de latim para a instrueção de 8 meninos que, ao 
| passo que serviam na capella, se preparavam com 


assentados em alguns almoxarifados e thesoura- |! esse estudo para a sua futura ordenação, concor - 
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reudo a casa com a despeza d'ella, quando pelo | 
seu comportamento d'isso se tornavam credores, 

e chegando até a provel-os nas capellas vagas. | 
O terremoto de 1155 destruiu tanta grandeza, 
salvando-se unicamente a capella-mór e o peque- 
no quarto oude nascera o santo, confórme dissé- 
mos. À imagem, que hoje se venera, é ainda a | 
mesma que então existia, e que foi salva tam- 
bem, por estar collocada no altar-mór. Nas pro 

prias ruinas da egreja construiu-se uma barraca 
para se celebrarem os ofhicios divinos, o que se 
realisou pela primeira vez no dia um de novem- 
bro de 1756. O actual templo foi edificado pelo 
architecto portuguez Matheus Vicente, que foi 
tambem quem edificon o couvento da Estrella. 
As obras fizeram-se pelo senado, e à custa de 
muitas esmolas de pessoas devotas. No anno de 
1750, já estavam bastante adeantadas, quando 
se recebeu do Ultramar um importante auxilio 
peenniario. A" porta da egreja viam-se durante 
todo o tempo qe duraram os trabalhos de re- 
construcção, os meniuos de côro pedindo esmo 

las, commeinorando assim, além da idéa piedosa, 
o facto de Santo Autonio ter sido menino do côro 
da sé de Lisboa. Em muitas localidades arma- 
ram-se diverscs nichos com a imagem do santo 
thaumaturgo, onde tambem se recebiam esmolas. 
Foi talvez d'estes nichos, que se seguiu o costu- 
me, que já hoje é raro, dos rapazes armarem pe- 
las ruas altarzinhos ao santo popular, pediudo 
esmolas aos transeuntes para cêra, e-outros fes- 
tejos infantis. No dia 15 de maio de 1737 foi 
benzido o templo, e franqueado å devoção dos 
fieis, mas no auno de 1812 é que ficou definiti- 
vamente concluido. Às obras importaram em 390 
mil eruzados (120 contos de réis). A egreja é de 
fórma elegante; além da capella-mór, tem mais 
4 altares: o do Santissimo, do Espirito Santo, 
Santo Christo, e Senhora da Conceição; um or- 
gão muito apreciado, e magnificos quadros 
pintados pelo distineto pintor Pedro Alexandri- 
no de Carvalho, e que não fôram ainda retoca- 
dos, apezar de já contarem mais de 100 annos 
Aos lados do altar-mór, estão tambem as ima- 
gens de S. Sebastião e S. Vicente. Ao principio 
da egreja vê-se outro altar dedicado á Senhora 
das Dores, e defronte um quadro representando 
Santo Antonio, que fr. Mareos de Lisboa diz ser 
uma verdadeira efligic, copiada em Padua De- 
baixo da eapella-mór ainda se conserva o pe- 
queno quarto, onde o santo uasceu, segundo di- 
zem os ehrouistas. E’ uma especie de corredor 
subterranco, muito baixo, forrado, em parte, de 
azulejos azues e brancos floreados; as paredes 
são de alvenaria e caiadas; ao fundo Fôrma um 
pequeno vão, onde está o seguinte letreiro es- 
eripto em latim: 





NASCITUR. HAC. PARVA. UT. 
TRADUNT. ANTONIUS, AEDE, 
QUEM. COEII. NONIS. ARSTULIT. 
ALMA. DOMUS. 


cuja traducção é a seguinte: N'esta pequena casa, 
segundo referem, nasceu Antonio, aquelle que a 
celestial morada nos arrebatou. O quarto, para 
onde se entra por uma escada, que se vê na sa- 
eristia ao lado do altar, era perfeitamente escu- 
ro, porque a elaridaic que recebia, proviulia d'u- 
ma unica fresta, que ficou soterrada, quando se 
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levantou a rua defronte da egreja da sé; para 
ali ss entrar, era preciso luz, porém depois foi 
arredada a pedra que do lado da rua tapava a 
fresta e a claridade tornou a ser restituida. À 
egreja ainda hoje pertence à Camara Municipal, 
que é sómente quem sobre ella tem jurisdieção. 
No dia 13 de junho, em que se festeja o mila- 
groso sauto, realisa se uma pomposa solemnida- 
de, precedida da trezena, que começa no dia 1, à 
qual assistem todos os vereadores da camara com 
o maior acatamento. Durante o dia costuma es- 
tar patente 4 devoção dos fieis, o quarto, em que 
falâmos. Da sé tambem é de antigo uso ir uma 
delegação do eabido patriarchal visitar oTantigo 
menino do côro, houra e gloria da nação portu- 
gueza, no dia da sua commemoração solemne. À 
delegação entra pela porta principal, e depois do 
Tantum Ergo cantado pelos cantores da sé, sae 
pela porta travessa, em direcção à cathedral. 
Um ponco adeante d'esta porta, vê-se tambem 
um quadro de pedra, onde está descripto o fa- 
cto do papa Pio VII conceder, a instancias da 
rainha D. Maria I, muitas indulgencias a todas 
as pessoas que devotameute visitarem em 
qualquer dia do anno a real casa de 5. Antonio. 
À egreja tem muitos privilegios concedidos pela 
Santa Sé. O mais importante é o do pontifice Eu- 
genio lV, pela bulla de 3 das kalendas de feverei- 
ro de 1433, expedida no terceiro anno do seu pon- 
tificado com que aquella casa ficou immediatamen- 
te sujeita 4 Santa Sé Apostolica, e isenta da 
jurisdieção ordinaria de todo e qualquer prela - 
do, sem reconhecer outro superior ecclesiastico 
que não fôsse o papa. Esta isenção foi mais 
d'ama vez disputada pelo ordinario de Lisboa, 
que tentava exercer jurisdieção na casa e capel- 
la de Santo Antonio, mas a Corda portugueza 
soube sempre defender de similhantes ataques 
aquella prerogativa. Assim em 1647 viu-se obri- 
gado o senado a levar por esse motivo um re- 
curso å Corôa, que lhe roi decidido favoravel- 
mente por sentença de 11 de dezembro d'aquelle 
anno, confirmado pelo Desembargo do Paço a 20 
de julho do 1643. Da mesma fórma recorreu o 
senado a esse meio quando no tempo de D. João 
V o ordinario de Lisboa tentou nova invasão, re- 
pellido pela sentença do Juizo da Corôa de 27 de 
julho de 1730 Outro privilegio, que foi concedi- 
do por Clemente X em breve de 23 de dezembro 
de 1675, dirigido ao arcebispo de Calcedonia, 
nuncio n'este reino, consiste em se poder cele- 
brar missa ua egreja nma hora antes da aurora, 
e uma hora depois do meio dia. Estas graças per- 
manentes fôram confirmadas por Pio VI no bre- 
ve de 19 de fevereiro de 1782, que obteve a rai- 
nha D Maria I. Fôram tambem concedidas mui- 
tas graças Á confraria do santo d'esta egreja, 
por bullas de diversos pontifices, que em segui- 
da mencionamos: 1.º Breve do papa Eugenio IV, 
datado do 3.º dia das Kaleudas de fevereiro do 
anno (2t de janeiro) de 1433, concedendo isen- 
ção «in perpetuum» de toda a jurisdieção do Or- 
dinario, Arcebispo e Arcediago do Lisboa, ou 
de outra qualquer autoridade ecclesiastica, ex- 
cepto a Santa Sé Apostolica, para esta Capella, 
com todas as suas possessões, rendas e bens pre- 


| sentes e futuros. 2º Breve do papa Clemente X, 
| datado de 23 de dezembro de 1765, confirmando 


todas as isenções, graças e privilegios, concedi- 
dos pelos Summos Pontifices, seus antecessores, 
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å antiga e magnifica egreja fundada em honra 
de Santo Antouio Fortuguez, que na ltalia sc 
chama de Padua, e bem assim ao Provedor e ou- 
tros ofliciaes e confrades da dita Confraria de 
Santo Antonio de Lisboa. 3.º Breve do Santo Pa- 
dre o Papa Fanlo IV, datado do 16.º dia das Ka- 
lendas de Janeiro do 4.º anno, do seu pontificado, 
em que, além de outros muitos privilegios, con- 
cede aos confrades d'esta Confraria, que tôrem 
nobres, graduados ou presbyteros, a faculdade 
de ter Altar Portatil com a devida reverencia e 
honra, sobre o qual em logares para isto con- 
gruentes e honestos, ainda não sagrados, possam 
celebrar missas ainda posto por autoridade or- 
dinaria interdicto Ecclesiastico, e em quanto a 
qualidade dos negocios congruentes ordenar isto, 
ainda antes do amauhecer, junto 4 Inz do dia, 
fechadas as portas e lançados fóra os interdi- 
ctos. 4.º Breve do Santo Padre Pio V1; datado 
de 19 de fevereiro de 1732, confirmando as gra- 
ças e privilegios, concedidos a esta egreja è 
seus confrados pelos Summos Pontifices Eugenio 
IV, e Clemente X. Este breve tem o Regio Be- 
neplacito, assignado «m nome da Rainha Nossa 
Senhora pelo ministro Visconde de Villa Nova 
da Cerveira. 5.º Breve do Santo Padre o Papa 
Sixto; datado das Nonas de junho de 1586, con- 
cedendo varias indulgencias aos confrades de 
Santo Antonio, e ainda aos que visitarem a egre- 
ja em dias e com as condições no mesmo Breve 
designados. 6,º Breve do Papa Pio VII, datado 
de 14 de novembro de 1816, reduzindo differen- 
tes encargos. 7.º Breve do Papa Clemente X, 
datado de 23 de dezembro de 1675, concedendo 
a graça de se poder celebrar missa n'esta egreja 
uma hora antes da aurora e outra depois do 
mcio Cia. 8.º Breve do papa Gregorio X VI, datado 
de 12 de agosto de 1810, concedendo a esta egre- 
Ja para o dia 2 de agosto de cada anuo as indul- 
gencias do Jubileu da Porcinnenla. 9.º Breve do 
mesmo Papa, datado de 14 de agosto de 1840, 
permittindo que a festa de Santo Ântonio com a 
missa propria se possa celebrar cm qualquer dia, 
excepto quando o dia 13 de junho incidir nas do- 
mingas de Pentecostes ou da Trindade, ou no 
dia do Corpo de Deus. Este breve tem o Regio 
Beneplacito. 10.º Breve do mesmo Santo Padre, 
Gatado de 31 de julho de 1841, concedendo in- 
dulgencia plenaria a todos os fieis que nas ex- 
pressas condições visitarem esta Egreja no dia 
16 de julho, festa de Nossa Senhora do Monte do 
Carmo, e nos dias do seu oitavario. 11.º Breve 
do mesmo Papa, datado de 24 de setembro de 
1341, concedendo que a missa propria da Tras- 
ladação de Santo Antonio possa cantar-se n'esta 
egreja, e bem assim recitar-se o officio proprio, 
quando o dia 15 de fevereiro seja alguma das 
Domingas, septuagesima, Sexagesima ou Qnin- 
quagesima. À camara municipal, na qualidade 
de administradora, deliberou em sessão de 31 de 
ontubro de 1906, que tôssem depositados no seu 
archivo os diplomas originaes existentes na Real 
Casa de Santo Antonio, comprovativos das snas 
isenções e privilegios acima citados, queo the- 
sourciro inspector entregou ao archivista, co- 
brando o competente recibo. 

Egreja de 8. Braz e Santa Luzia. Situada no 
largo do mesmo nome, entre a rua do Limoeiro 
e o largo das Portas do Sol. A primeira invoca- 
ção d'esta egreja foi S. Braz, c é tão antiga a | 
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j sua fundação que a data ainda não pôde scr 


descoberta. As mais antigas noticias certas re- 
ferem-se ao tempo em que esta egreja foi bai- 
liado da ordem de D. Affonso de Malta, entro os 
aunos de 1248 e 1279, no reinado de D. Affonso 
lll, passando depois a ser commenda da mesma 
ordem Nas snas frequentes rcedificações perdeu 
a egreja quasi todos os vestigios da sua remota 
antiguidade, sem adquirir belleza alguma archi- 
tectoniea. "Torna-se, porém, notavcl pelas anti- 
gas sepultnras reaes que encerra: a de Fernan- 
do Affonso, cavalleiro templario, filho bastardo 
de D. Affonso III; Gil Affonso, cavalleiro da or- 
dem de Malta, bailio da egreja de S. Braz, tam- 
bem filho bastardo do mesmo rei; Fr. Lourenço 
Gil, freire da referida ordem, commnendador de 
S. Braz, e filho do bailio Gil Affonso, fallecido 
em 31 de dezembro de 1316. Além d'estas sepul- 
turas. ainda aqui se vêem outras com brazões 
d'armas, grosseiramente esculpidos nas campas. 
Não se sabe quando esta egreja deixou o seu 
antiquissimo orago S. Braz, para tomar por pa- 
drocira a martyr Santa Luzia. A egreja soffreu 
pequeno estrago com o terremoto de 1755, sendo 
de prompto repara la. 

Egreja de S. Luiz, rei de França. À confraria 
de S. Luiz da nação franeeza csteve na ermida 
de Nossa Senhorada Oliveira no anno de 1558. 
Começou-se a construir a neva egreja de $. 
Luiz ás portas de Santo Antão, em 1563, onde 
actualmente existe, a qual se conclniu no anno 
de 1572, e juntamente um hospital para recolher 
e tratar os doentes pobres da nação franceza. 
Em 20 de agosto do mesmo anno o arcebispo de 
Lisboa, D. Jorge d'Almeida conceden licença pa- 
ra ali se celebrar missa, cerimonia que se effei- 
tnou pela primcira vez no dia 25 seguinte, em 
que a cgreja resa do S. Luiz, rei de França. Pa- 
ra ficarem isentos da freguezia de S. José, a que 
pertenciam, sc contrataram com o prior, então 
Nuno Cabral Camello, dando 600 réis cada anno. 
Dizem, que a imagem de S. Luiz e muitos or- 
namentos estiveram na ermida da Victoria. A 
confraria c o seu capellãe teem muitos privile - 
gios concedidos pelo pontifice Paulo LV em 1561. 
À mesma kani fez no anno de 1580 um 
contrato com o cozinheiro-mór da caldeiraria 
Mareos Heitor, por este lhe fazer mercês d'umas 
casas suas sitas defronte da mesma egreja, onde 
se fez o côro, com obrigação de lhe mandarem 
resar casa semana uma missa, pela sua alma, e 
pela de sua mulher, com outras mais elausulas. 
A ruina que teve eom o terremoto de 1755 foi 
pequena, e logo se reparou. À egreja ainda ho- 


lje se conserva, sendo muito concorrida, espe- 


cialmente pelas pessoas da nossa aristocracia. Ali 
se realisam sumptuosas testas, sobretudo a do Mez 
de Maria, que se effeitua em maio. 

Egreja de S. Roque. Em 1506 nma horrorosa 
peste assolou todo o reino de Portugal, fazendo 
os scus maiores cstragos em Lisboa. Foi tão 
grande a mortandade que nas egrejas já não 
havia capacidade para sepultar as victimas da 
horrorosa cpidemia; então el-rei D. Manuel 
mandon fazer um cemiterio n'um enorme descam- 
pado, que ficava fóra das portas da cidade, onde 
hoje se vê o sitio de S. Roque, e construiu ali 
uma ermidinha dedicada a S. Roque, advogado 
contra a peste. A fama milagrosa que o santo 
varão gozava em Veneza, onde se conservava 
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o seu corpo incorrupto, despertou ao monarcha 
o desejo de possuir algumas das sagradas reli- 
quias do vencrando advogado contra a peste, e 
por isso pediu å senhoria de Veneza que lh'as 
concedesse, como remedio eficaz e divino pre- 
servativo contra a perniciosa e devastadora en- 
fermidade. À senhoria de Vencza promptamen- 
te satisfez o pedido de el-rei D. Manuel, e as re- 
liquias fôram recebidas em Lisboa, e conduzidas 
para a ermnidinha de S. Roque, eom as maiores 
demonstrações de respeito e devoção. Balthazar 
Telles, na parte 1, pag. 92 e seguintes da Chro- 
nica da Companhia de Jesus, trata da egreja de 
S. Roque com toda a minuciosidade, e diz que o 
monte oude se construiu a ermida, estava todo 
coroado å roda de copiosas e frondosas olivei- 


ras, nma das quaes se conservon por muito tem- | 


po situada n'uma rua junto a S. Roque, eujos mo- 
radores cnidavam desvelladamente. Essa rua ain- 
da é hoje conhecida pela rua da Oliveira. N'a- 
quelle vastissimo campo havia nin logar junto á 
porta cidade, que depois se chamou postigo de 
5. oque, no qual estava o adro e cemiterio em 
que se enterravam os mortos pela peste. N'es- 
te focal é que se cdificou a ermida, lançando-se 
a primeira pedra a 24 de março de 1506, como 
se vê d'uma pedra que estava sobre a porta da 
sacristia da confraria de S. Roque, ea sagrou, 
autoritate Apostolica, com indulgencias, o bispo 
D. Duarte, a 25 de fevereiro de 1515. De outra 
pedra, que se conservava na casa de S. Ro- 
que com um letreiro gothico, consta que no anno 
de 1525 sagrou o aaro da ermida com a mesma 


autoridade e indulgeucias o bispo D. Ambrosio. | 


Acabado o edificio se instituiu uma confraria de 
nome de 5. Roque, em que sc inscreveram as 
pessoas rcaes e as da primeira nobreza, seguin- 
do se depois muitas pessoas do povo, continuan- 
do todos no culto do santo padroeiro, com o 
maior fervor e devoção. A porta da ermida fi 
cava voltada para o lado onde hoje está a torre, 
ea capella mór no sitio cm que actualmente se 
vê a capella de S. Roque. Dos terrenos que cir- 
cumdavam a ermida, pertencia parte, desde 
1401, á ordem da Trindade. Eram terras e oli- 
vaes, que andavam aforados a diversos, até que 
por fim os padres da Companhia de Jesus, quau- 
do ali estabeleceram a sua casa professa, 08 com- 
praram, ficando, porém, sempre pagando fôro ao 
convento da Trindade. Em 1553 ainda a Compa- 
nhia de Jesus não tinha casa professa em Lis- 
boa, e D. João IIt Ihe conceden a ermida de $. 
Roque para formarem a sua egreja (V. o artigo 
Jesuitu, vol. nı do Portugal, pag. 1021.) Junto å 
ermida havia duas casinhas terreas, pousada dos 
capellães e crmitão, e n'ellas se albergaram os 
padres jesuitas, em numero de 14 ou 15, servin- 
do lhes da egreja a ermida, com alfaias empres- 
tadas do collegio de Santo Antão. Assim vive- 
ram por dois annos. Como nos sitios não havia 
agua, iam todos clles buscal-a, a campã tangida, 
com suas quartas e cantaros, como se lê no Co- 
dice manuscripto da Bibliotheca Nacional, ms. 
nº 207. D. João III comprou varios terrenos 
para a cêrca, e fez graudes donativos aos padres 
Jesuitas, com que elles deram começo å obra da 
nova egreja. Fraçon-se o projecto d'um novo e 
mais espaçoso templo, ficando a ermida a servir 
de carella-mór e cruzeiro A primeira pedra foi 


lançada com toda a solemnidado em 1555 pelo | 
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| padre João Nunes Barreto, da Companhia de 
“Jesus, sagrado patriareha da Ethiopia. Não jul- 
garam os padres o templo sufliciente para os 
sens desejos, e resolveram em 1566 tornal-o 
mais grandioso, construindo o templo de tres 
naves, mas logo no anno seguinte reconsidera- 
ram, e assentou-se então no definitivo plano, 
que era ser o templo d'uma só nave. Desfizeram- 
se os alicerces, e a capella antiga, que tinha ser- 
vido de cruzeiro, e o alpendre a que se chamava 
egreja velha; a obra segniu, porém, vagarosa- 
mente, em consequencia da peste que voltou a 
Lisboa em grande força em 1569, e pela falta de 
recu-sos. Em 1571 puderam activar-se mais os 
trabalhos, ficando as paredes concluidas na al- 
tura da cornija interior, em outubro de 1573. 
Jintendeu-se conveniente não a cobrir de aboba- 
da, com o receio de que as paredes não aguen- 
tassem, e por isso se determinou cobril-a de ma- 
deira, e escolheram-se vigas vindas da Prussia e 
Í da Allemanha. Nos annos de 1555 a 1577 ha- 
viam-se gasto nas obras 75:000 eruzados, para 
cuja somma haviam concorrido largamente el- 
rei D. Sebastião, a rainha D. Catharina, e o 
cardeal D. Henrique. Filippe II, de Hespanha, 
mandou a Portugal o architecto italiano Filip- 
pe Terzo, o qual, segnndo alguns afirmam, con- 
seguiu cobrir o templo d'um madeiramento for- 
mado pelos mastros de madeira vindos da Prus- 
sia, ligados por fórma até então não usada em 
Portugal. O adro da cgreja de S. Roque era 
muito maior do que o actual, avançando até um 
terço do largo. O templo tem tres portas, sendo 
a do centro mais elevada; o espaço que fica de- 
baixo do côro é sustentado por duas bellas co- 
lumnas doricas de pedra, vendo-se a cada lado 
cineo grandes arces; nos quatro primeiros ficam 
as capellas, mettidas para dentro das paredes, 
contendo preciosidades artisticas. O quinto arco, 
que de um lado corresponde ao outro, fórma o 
cruzeiro da egreja. Nos dois topos do cruzeiro 
ha duas portas fronteiras; a do lado da Epistola 
deita para o edificio de S. Roque; a outra con- 
duz à sacristia autiga e moderna, e, pelo corre- 
dor que segue, dá passagem para a porta do 
carro. Depois que os padres jesuitas fundaram a 
sua casa professa, o sitio de S. Roque começou a 
ser notavclmente concorrido, tornando-se moda 
ir Ouvir as prédicas jesuiticas, que ali se reali- 
savam repetidas vezes. No anno de 1718, a 31 
de dezembro, teve principio n'esta egreja, a ins- 
tancias do primeiro patriarcha de Lisboa, D. 
Thomaz d'Almeida, a solemne cerimonia de ac- 
ção de graças a Deus por se ter chegado ao fim 
do anno, continuando-se em egual dia todos os 
annos, a que publicamente assistiam as pessoas 
reaes e os grandes da côrte, cantando-se um Te- 
Deum a dois coros pelos melhores musicos eins- 
trumentos, alternando alguns versos devotos to- 
dos os cstudantes do collegio de Santo Antão. 
Depois do terremoto de 1755, cste acto solemne 
passou a ser celeprado na capelia real do pala- 
cio d'Ajuda. A capella-mór era dedicada a Je- 
sus, no tempo da Companhia de Jesus, actual. 
mente é a Nossa Senhora da Meo ou das 
Miscricordias; ali teve sepultura D. João Borja, 
filho de S. Francisco de Borja. que foi duque de 
Gandia, e 3.º geral da ordem dos jesuitas. No 
cruzeiro foi sepultado o primeiro patriarcha de 
Lisboa D. Thomaz dc Almeida. O tecto da egre- 
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estuque, ornado de pinturas antigas. Com 
emoto de 1755 desabou a varanda e passa- 
o, que havia sobre a cimalha do frontispicio, 
m como o tympano, onde estava o nicho com a 
em de pedra, de S. Roque, e assim esteve 
ns annos até que se construiu novo tympa- 
0, com uma cruz de ferro no angulo superior. 
do a Companhia de Jesus foi supprimida, 


pelo decreto de 3 de setembro de 1759, foi ins- 
tallada na casa de S. Roque a Santa Casa da 
“Miscricordia, onde se tem conservado. O grande 
tremor de terra na manhã de 11 de novembro de 
1858, que tantos prejuizos causou em Lisboa, e 
em outrcs pontos, especialmente em Setubal, que 
soffreu enormes estragos, tambem causou grandes 
desvios na cimalha da egreja, principalmente no 
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cunhal que faz para a rua de S. Pedro d'Alean- 
tara, onde se notam grandes fendas. Os degraus 
da escada da torre ficaram quasi todos partidos. 
Em 14362 fizeram-se algumas obras n'esta cgreja, 
restaurando-sc então as bellas pinturas do tecto. 
Em 1892 fizeram-se novas obras, sendo restau- 
radas as inscripções lapidarcs ali existentes. 


Na capella-mór, aos lados do altar, estão 


Egreja de S. Roque 


umas imagens colossaes dos santos da Compa- 
nhia de Jesus: S Ignacio de Loyola, S. Francis 
co Xavier, S. Francisco de Borja e S. Luiz Gon- 
zaga O corpo da egreja tem quatro capellas de 
cada lado. À primeira da direita, entrando pela 
porta principal, é dedicada a Nossa Senhora da 
Doutrina, c tem dois valiosos quadros, de Bento 
Coelho da Silveira: A Resurreição e a Ascensão 
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de Christo. A segunda è de S. Fraueisco Xavier, 
onde se vê a imagem do santo, que dizein ser 
um primor de esculptura; n'esta capella ha dois 
quadros, eujo autor se ignora: um representa 


Paulo II, no acto de enviar para Portugal os 


primeiros religiosos da Companhia de Jesus, em 
1540; o outro representa D. João III, rodeado 
da sua côrte, dando audiencia de despedida ao 
padre S. Francisco Xavier, qħando este partiu 
para a India, em 1541, para propagar o Eran- 
gelho no Oriente. A terceira capella é a de S. 
Roque, que tem o exevllente quadro do santo, 
pintado em madeira por Gaspar Dias, depois de 
regressar de Italia, onde fôra estudar nos fius do 
seculo xvi. A quarta é a do Santissino Sacra- 
mento; tem dois bellos quadros de Bento Coelho 
da Silveira: Transito da Virgem, e a sua Coroa 
ção. N'esta capella ha a imagem de Nossa Seulo- 
ra da Boa Morte, que está mettida no altar, e 
que só é visivel em eertos dias do anno À 
primeira capella do lado esquerdo é dedicada á 
Familia Sagrada, Jesus Maria José. Tem qua- 
tro paineis: o Menino entre os doutores, de José de 
Avellar Rebello, pintor afamado do seculo xvn; 
o Repouso no Egypto, que se suppõe do mesmo 
autor, ambos são pequenos e estão uo fundo da 
eapella; aos lados ha dois quadros grandes: O 
Nascimento de Christo, e a Adoração dos Reis 
Magos, os quaes parecem ser do piutor portu- 
guez do seculo xvn André Reinoso. A segunda 
capella é de Santo Antonio, onde se vêem dois 
quadros de Vieira Lusitauo: Santo Antonio pré- 
gando aos peixes e Santo Antonio pedindo à San- 
tissima Virgem auxilio coutra as tentações do de- 
monio. À terceira é de Nossa Senhora da Pie- 
dade, em que está um pequeno quadro, que se 
attribue a Bento Coelho da Silveira; é uina bel- 
la pintura de Nossa Senhora das Dôres; tem dois 
quadros graudes, sendo um o Descimento da cruz 
e outro Jesus Christo caindo sob o peso da cruz, 
quando subia para o Calvario; são copias de 
pintor deseonheeido, A quarta é a eapella ri- 
quissima de S. João Baptista (V.o artigo se- 
guinte). Por eima das capellas corre um friso de 
pedra, e sobre elle, no aneio do arco de cada ca- 
pella, fica uma tribuna bastante espaçosa. Estas 
tribunas teem no fundo largas janellas de vi- 
draças, que dão luz å egreia. Entre estas tribu- 
nas ha 16 paineis representando diversos passos 
da vida de Santo Ignacio de Loyola. São 7 de 
eada lado, e 2 entre as 3 janellas do côro. Quan 
do em 1843 se descobriram as reliquias, por de- 
traz dos altares de Todos os Sautos, das Onze 
Mil Virgens, da Senhora da Piedade, do San- 
tissimo Sacramento e de N. 8.º da Doutrina, 
fóram apcados os quadros d'estas eapellas para 
se limparem e coneertarem. Em 1862 tambem se 


apearam, para o mesmo fim, os paineis que fieain | 


sobre a eapella, dourando se-lhes as molduras. 
Na saeristia, sobre os caixões dos paramentos, 
ha uima serie de pequenos quadros, representan- 
do scenas da vida de S. Francisco Xavier; os do 
lado direito são pintados por André Reinoso; os 
da esquerda são de outro autor, eujo nome se 
ignora. Debaixo do côro ha dois retratos, attri- 
buidos a Antonio Moro, pintor de Utrecht, que 


veiu a Portugal no seculo svi; um é PD. João IlI | 


e o outro a rainha D. Catharina, sua mulher. A" 
entrada da egreja de S Roque ha azulejos de 
muito valor, que dizem ser dos primeiros que 
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existiram em Portugal. No largo de S Roque 
existe um pequeno monumento, um padrão eom- 
memorativo do casamento da rainha senhora D. 
Maria Pia com o falleeido monareha D. Luiz I, 
mandado levantar em 1862, pela colonia ita- 
liana. 

Egreja de S Roque (Capeila de S. Baptista 
na). Foi fundada por D João V,e o que deu 
origem 4 piedosa obra d'este monareha, segundo 
a tradição, foi o seguinte: D. João V costumava 
assistir ás solemuidades, que pomposamente se 
celebravam em S. Roque, e u'uina d'estas-festi- 
vidades reparou que todas as capellas se viam 
ui bem euidadas e brithantemente adorua- 

das, emquanto que a de S. João Baptista, que 
ficava em freute da capella do Santissimo Sa- 
| cramento, se destacava pela sua pobreza e aban- 
dono. Extranhando esta exeepção desejou saber 
o motivo porque se não tratava tambem conve- 
nientemente da referida eapella, e recebeu em 
resposta que todas as outras tinham irmauda- 
des proprias muito dedicadas ao seu culto, as- 
seio e ornamentação, mas à de S. João não ti- 
nha irmandade, e por isso ninguem ae interes- 
sava, Esta informação contrariou o soberano, que 
logo resolveu tomar a eapella de S. João ao scu 
euidado, e muito priveipalmente por ser consa- 
grada ao santo de seu nome. Graudioso e rasga- 
do em tudo quanto projectava, D. João V ima- 
ginou um santuario deslumbrante, tanto uo tra- 
balho artistico, como em riqueza e sumptuosida- 
de. Em 1122 viera para Lisboa, a eonvite de D. 
João V, o padre jesuita João Baptista Carbone, 
| eelebre mathematico e astronomno napolitano, 
juntamente com o padre Domingos Cappaci, pa- 
raaqui proceder a obervações astronsmieos. Foi 
a Carbone que o monarcha deu a ineumbencia 
de tomar as eompetentes medidas do ambito da 
eapella, e de as enviar para Roma ao commen- 
dador Manuel Pereira Sampaio, para ali se edi- 
fear mna eapella toda em mosaieo. Sampaio eu- 
earregou do projecto os architeetos italianos Nie- 
eolo Salvi e Luigi Vantivelli, Fizeram estes o 
projceto, desenhos e modelo, em harmonia eom 
as minuciosas instrueções recebidas, aeompa- 
nhando-os de pequenos paineis modelos pinta- 
dos por Agostinho Massucei, o nais afamoso 
pintor de Roma n'aquella epoca. O modelo era 
“de anadeira imitando todas as eôres das pedras 
| que existem na eapella, com outros paineis pin- 
tados em pergaminho. O modelo veiu para Lis: 
boa, e foi muito do agrado do monarcha, que 
inmediatamente mandou começar os trabalhos, 
| enviando logo grandes sommas de dinheiro para 
Roma, continuando, enquanto elles duraram, com 
repetidas e importantes remessas. Quando a ea- 
pella se eoneluiu, cın 1744, foi armada dentro da 
egreja de S. Pedro, e depois de sagrada pelo pa- 
pa Benedicto XIV, em 15 de dezembro do mes- 
| mo auno, o pontifice ofliciou pontificalmente a 
| troeo da avultadissima offerta de 100:000 cru- 

zados. Em 1746 desarmou-se a capella, sendo 

cnidadosamente mettida em eaixotes, O assim se 
| transportou para Lisboa, vindo acompanhada 

por alguns dos artistas que exceutaram a obra, 
| e do distincto eseulptor Alexandre Giusti, que 

nunea mais abandonou Portugal. Quando chegou 

2 Lisboa, D. João V aehava-se gravemeute doen- 
| tes jå não pôde vêr realisada a sua obra mouu- 

mental, porque falleecu em 1750,e a capella só 
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pôde abrir-se ao culto publico em 13 de janeiro /O arco da capella, da parte de fóra, é de colo- 
de 1751, já no reinado de D, José I, porque os | rinda, tendo na parte eir as armas reaes, 
trabalhos de assentamento fáram muito demora- | c aos la'los dois genios, tudo de marmore, Ọ ar- 





Egreja de S. Roque Capella de S. João Baptista 





dos. E' este santuario um dos mais grandiosos | co, pela parte de dentro, é todo de alabastro. O 
monumentos de Portugal, e que tem sido a admi- | pavimento feito em mosaico, tendo tambem por- 
ração de todos os estrangeiros que nos visitam. | firo em algumas partes, imita um tapete la- 
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vrado com enormes florões, de varias côres; no 
centro vê-se desenhado um grande globo; é tra- 
balho estylo romano, de Eurico Enuo. O roda- 
pé de toda a capella é de marmore preto de Ita- 
lia, com veios brancos. As grades da teia são de 
lindissimo marmore verde antigo. Os dois pri- 
meiros degraus, por onde se sóbe para o altar, 
são de porfiro, e estão assentes sobre bronze 
dourado; o subpedaneo é de fino granito do 
Egypto, tambem assente sobre bronze. Us dois 
retabulos do teeto são de marmore de Carrara e 
feitos sob 
juvado por Alexandre Giusti. Tem oito columuas, 
cujos fustes são de lapis lazuli, sendo as bases 
de alabastro, e por cima das bases jaldo antigo; 
os capiteis são de bronze lavrado em figuras, e 
os fundos das columnas de diaphano alabastro e 
de violacea amethysta. As hombreiras e as ver- 
gas das portas são de verde antigo; a cimalha 
por cima das columnas de jaldo antigo, guarnc- 
cido de bronze lavrado. O teeto tem dois qua- 
dros, varias tarjas e cherubins, tudo de jaspe, 
com pedras preciosas de verde antigo e de jaldo 
antigo. As molduras dos quadros são de porfi- 
ro e todas guarnecidas de bronze lavrado em 
flôóres. O altar, de alvissimo jaspe, ostenta um 
frontal permanente e fixo, constituido por uma 
grande placa inteiriça de preciosissimo lapis-la- 


zuli, de cujo tamanho se não conhece rival, pela | 


raridade cada vez maior que vae tendo este lin- 
dissimo marmore azuloide. As guarnições são de 
amethysta. Tudo o mais é de colorinda lavrada, 
amethysta e lapis-lazuli. Todos estes marmores 
fórmam pela paciente conjugação dos seus veios 
os mais curiosos desenhos. Na capella admiram 

se tres riquissimos quadros, feitos cm mosaicos 
por Martia Moretti, parecendo magnificas pin- 
turas, trabalho a que se dedicou desde 1713 até 
1752. O maior e o mais importante está sobre o 
altar; representa O Baptismo de Christo; vê-se o 
Padre Eterno n'uma nuvem acompanhada com 
tres anjos; o Espirito Santo, em fórma de pomba, 
sobre a cabeça de Jesus, c em baixo o rio Jor- 
dão. Este trabalho é tão notavel que o artista 
soube imitar no mosaico a transparencia das 
aguas, de modo a vêr-se os pés de Christo met 

tidos no rio. Este quadro foi executado, segnn- 
do o desenho de Miguel Angelo. Os outros dois 
quadros estão collecados sobre as portas do tran- 
septo, que este santuario tem dos lados com 
cancellos de bronze donrado, de admiravel tra- 
balho de buril; o da parte do Evangelho é a Des 

cida do Espirito Santo sobre os discipulos no 
Cenaculo, traballio feito sob desenho de Raphael 

O da parte da Epistola é a Annunciação da Vir- 
gem; welle se vê, ao lado direito Nossa Senhora, 
hesitante, ajor lhada, e do lado opposto o ar- 
chanjo S. Gabriel. Superiormente ha nuvens em 
que se mostram formosos anjos c chernbins. E” 
trabalho feito sob desenlio de Guido. São tam- 
bem notaveis as tres lampadas, que estão na 
capella, com o fundo de prata, adornadas de fi- 
guras de bronze lavrado, dois enormes tocheiros, 
quasi de dobrada altura de um homem, com fi 

guras de prata dourada, os quaes custaram, ca- 
da um, 7.:000 cruzados. A banqueta ordinaria 
é de bronze donrado e gnarneeido de lapis-lazu- 
li. Tem tres sacras de bronze lavrado e guarne- 
cido de seraphins em alto relevo Sobre a ba- 
lustrada que veda a capella dois formosissimos, 
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confessionarios, que fôram restaurados e ali col- 
locados em 1892. Nas solemnidades serve um 
frontal de lapis-lazuli com dois anjos de prata 
aos lados, com cêrca de um metro de altura; no 
centro tem aquelle passo do Apocalypse, em que 
se mostra o cordeiro e os vclhos fazendo as suas 
adorações, emmoldurando tudo em grandes e de- 
licados ornatos de prata, cujo valor se calcula 
em 60:000 cruzados. Uma bauqueta dc seis cas- 
tigacs, sendo a cruz de prata ricamente dotrada 
e lavrada quasi até á altura de uma pessoa. Dois 
castiçaes de prata dourada com grande lavor, 
que servem de ciriaes. Quatro relicarios de pra- 
ta lavrada e dourada. Um caliz, um prato grau- 
de e jarro de prata dourada lavrado com tar- 
jas. Duas galhetas e prato, purificador e tampa, 


| caixa para hostias, apagador, vaso de lavatorio, 


candella, campainha, tburibulo d- columnas, que 
então era invento recente, e naveta. Todas as 
peças são de prata dourada e primorosamente 
cinzeladas. Esta prata foi levada å Casa da 
Moeda pelos francezes, em 1808, para se derre- 
ter, tendo-se apenas feito dinheiro de quatro re- 
licarios de prata, que não eram lavrados. Ísto, è 
a circumstaucia de terem tudo muito bem guar- 
dado, mostra a sua tenção de levarem para fóra 
do paiz tão preciosos objectos. Com a expulsão 
dos francezes voltou a prata para a capella. No 
incendio que se seguiu ao terremoto de 1755, 
perderam-se mnitas preciosidades que estavam 
guardadas no Thesouro Velho, e no da Patriar- 
chal, em 13 de maio de 1769, tambem se derre- 
teram 33 castiçaes similhantes aos dois que ser- 
vem de ciriaes, um grande sacrariode prata dou- 
rada, todo guarnecido de pedras preciosas, e um 
riquissimo pallio. A capella tem riquissimos pa- 
ramentos, e um tapete todo tecido a fio de ouro, 
que só serve no dia de S. João, o qual importou 
em 72:000 cruzados. Os administradores d'esta 
sumptuosa capella fôram sempre monsenhores 
da Patriarchal até 18.2, e só ali pódem dizer 
missa provinciacs, geraes das ordens religiosas, 
deões da sé, conegos, monsenhores, prineipaes, 
bispos, arcebispos e o nuncio apostolico. Na fes- 
ta do dia 214 de junho, de S. João, celebrava-se 
missa de pontifical. Na doação do edificio de S. 
hoque feita à Santa Casa da Misericordia, foi 
incluida a capella de 5. João Baptista, a qual 
ficou ipso facto sob o seu dominio legal. Muitas 
preciosidades pertencentes a esta capella, bem 
como as alfaias, tapetes, paramentos e ornatos, 
teem figurado em varias exposições de arte or- 
nvamental. Por muito tempo esteve a capella ve- 
dada ao publico por um amplo cortinado de da- 
masco verde, patentcando-se sómente em dias 
festivos ou aos visitantes que o desejassem, mas 
qnando se celebrou em 1895 o quarto centenario 
da instituição da Misericordia, o provedor orde- 
nou que o cortinado fôsse tirado, e desde então 
conserva-se patente, tundo sempre um guarda, 
que é um dos velhos asylados do Amparo. 

Egreja da Saude Us artilheiros da guarnição 
de Lisboa eregiram esta capella a 5. Sebastião, 
advogado contra a peste, por occasião da grande 
peste de 1596 que causou eentenares de victimas. 
A egreja situada no largo da Mouraria, como ain- 
da hoje se vê, ficava fóra das portas da ci- 
dade, ao Areo do Marquez de Alegrete. Em 7 de 
junho de 1569 nova peste começou a desenvol- 
ver-se em Lisboa, mas ainda mais atterradora, 
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havendo dias de succumbirem para cima de 500 
pessoas; muitas familias fugiam espavoridas da 
TN e por conselho dos medicos el-rei D. Se- 

stião tambem foi para Cintra com sva avó, a 
rainha D. Catharina, e a infanta D. Maria para 
arquer, iudo habitar junto do conveuto de S. 
Franeisco. A mortalidade chegou a tal ponto, 
que nos templos já não havia logares para se- 
pulturas, abrindo-se então muitas covas em oli- 
vaes, praias, e em todo o vasto campo de Santa 
Barbara. Para ajudar o insano trabalho de se- 
pultar as pobres vietimas do terrivel flagello, foi 
eommutada a pena aos coudemnados às galés; 
apezar d'isso, ainda aquelles desgraçados não 
eram sufficientes braços, chegando se a sepultar 
muitos cadaveres nos proprios logares onde se 
encontravam, depois de ahi jazerem tres ou qua- 
tro dias, já em estado de putretacção, para evitar 
maior demora. Na praia do rio Tejo edificou -se 
um grande hospital provisorio, todo de madeira, 


eom cento e tantas divisões, colloeando-se em | 


cada uma d'ellas cinco ou seis doentes Fizeram- 
se muitas proeissões de peniteneia, sendo a pri- 
meira a l4 de agosto, em que os religiosos fran- 
ciscanos da provincia do Algarve sairam do eon- 
vento de Santa Maria de Xabregas, acompanha- 
dos dos conegos regrantes, e fóram a S. Vicente 
de Fóra, levando sobre um audor a imagem d- 
S. Sebastião debaixo do pallio, e voltando de- 
pois para Xabregas. Diogo Barbosa Machado, 
nas Memorias de el rei D. Sebastião, desereve 
com as mais horrorosas côres aquella epoea ea 
lamitosa. Finalmente o terrivel flagello termi- 
nou. Todas as pessoas, a quem os medicos pro- 
gnosticaram a facilidade de se repetir na pri- 
mavera seguinte a horrorosa epidemia, recorrem 
ao monareha, pedindo-lhe o consentimento para 
se fazer uma procissão em aeção de graças a 
Nossa Senhora, esperando que assim se aplacas- 
sem as iras celestes. Foi o senado de Lisboa 
que dirigiu a el-rei a petição, a que o soberano, 
que então se achava em Salvaterra, respoudeu 
com a seguinte carta regia, datada de 13 de 
abril de 1570, em que autorisava aquella cerimo- 


nia religiosa: «Vereadores e Provedores dos. 


Mesteres da Cidade de Lisboa Eu El-Rey vos 
envio muito saudar. Vi vossa Carta de 10 d'este 
mez, eos testemunhos dos Fisicos, que com ella 
me enviastes sobre, a saude d'essa Cidade, pe- 
los quaes parece que, louvado Nosso Senhor, 
está agora sã; e porque he já tempo de se fazer 
a Proeissão solemne, que me eserevestes, que ti- 
oheis asseutado, que se fizesse, para se darem 
graças a Deus por tão grande mercê, como esta 
le, vos encommendo, que ordeneis como logo se 
faça a dita Procissão com toda a solemuidade, 
devoção, e demonstrações de reconhecimento, 
que se deve a Nosso Senhor por esta mercê sua 
tão mal merecida dos homens, e tão propria da 
sua Misericordia; e deveis tambem ter muy parti- 
eular cuidado de fazer proseguir com toda a di- 
ligeneia a obra do Templo do Bemaventurado S. 
Sebastião, conforme ao que vos tenho escripto, 
e ao voto, que eu fiz, e assim an que vós tendes 
feito em nome da Cidade, euo hey. Eseripto em 


Salvaterra a treze ile abril de mil quinhentos e . 


setenta. Rei.» O templo, a que se refere esta ear- 
ta régia era o cumprimento d'um voto teito por 
D. Sebastião, quando recebeu a agradavel noti- 
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estava em Montemór-o-Novo, e escreveu uma 
carta ao senado de Lisboa, com a data de 16 de 
outubro de 1569, em que lhe ordenava a edifica- 
gão do templo. N'outra carta, escripta em Evora, 
em 28 de dezembro do mesmo anuo, autorisava 
el-rei que o templo fôsse edificado no sitio da 
Mouraria, onde já estava a cgreja da Saude, 
enearregando Affonso Alvares, mestre das forti- 
ficações, de eseolher e comprar os terrenos ne- 
cessarios, e fazer o modelo do templo. Os factos 
que em seguida se deram, até à partida do rei 
para Africa em 1512, fôram o motivo porque 
o templo uunea se ehegou a construir, e hoje vê- 
mos apenas a antiga egreja dos artilheiros de- 
dicada a S. Sebastião, onde mais tarde se collo- 
cou a imagem de Nossa Senhora da Saude. Foi 
em 20 de abril de 1570, isto é, sete dias depois 
de se ter reecbido a carta regia com a autorisação 
real, que se fez pela primeira vez a solemne 
procissão que saiu da sé, sendo a Virgem le- 
vada em triumpho sob a invocação de Nossa Sc- 
uhora da Saude. Era a terceira quinta feira do 
mez de abril, dia em que sempre se ficou fazendo 
a procissão desdeaquella epoca até à actualidade, 
transterindo-se unicamente para a quarta quin- 
ta feira do mesmo mez, quando acontece aquel- 
le dia ser quinta feira sauta. Em seguida á pro- 
eissão a imagem foi recolhida na egreja do Col- 
legio dos Meninos Orphãos oude ficou eollocada, 
formando-se então uma irmandade com o titulo 
de Nossa Senhora da Saude. A imagem conser- 
vou se na egreja dos Meninos Orphãos até 1661, 
fazendo se todos os annos a solemne procissão, 
a qual se dirigia À sé, d'oude era acompanhada 
até S. Domingos por todo o eabid patriarebal, 
regressando depois å sua residencia. N'aqueile 
anno de 1661, porém, começaram algumas desin- 
telligencias entre os administradores do Colle- 
gio dos Meninos Orphãos e a irmandade da Se- 
uhora da Saude, o que obrigou a irmandade a 
pensar na edificação d'uma capella propriamente 
dedicada á sua padroeira. ‘s artilheiros que pos- 
suiam a sua egreja de S Sebastião na Mouraria, 
tiveram noticia d'aquella resolução, e tôram ot- 
fereecl-a à irmandade de Nossa Senhora da Sau- 
de; a offerta foi aeceita, com a condição, porém, 
de ficar a egreja com o titulo da Saude, sendo a 
imagem da Virgem ecollocada no altar principal. 
Os artilheiros não se oppozeram a estas condi- 
ções, as duas irmaudades fundiram-se n'uma só, 
e fez-se competente cseriptura d'esta juneção, à 
qual foi approvada pelo papa Alexandre X. Foi 
ua quinta feira 20 de abril de 1562 que a ima- 
gem da Senhora da Saude sair da egreja do 
Collegio dos Meninos Orphãos e depois da eos- 
tumala visita á sé e a S. Domingos, deu solem- 
ne entrada na sua egreja da Mouraria. N'esta 
antiga capella esteve primitivamente a paroehia, 
que loje tem a invocação de Nossa Senhora do 
Soecorro, sendo ali instituida em 1596, pelo ar- 
cebispo D. Miguel de Castro, desmembrando-a 
da de Santa Justa. Depois, ou porque foi cres- 
cendo a população, ou porque era impiroprio à 
parochia não ter egreja sua, ou ainda por al- 
gumas desavenças entre as irmaudades, os pa- 
rochianos resolveram construir edificio para à 
sua parochia, e em 29 de setembro de 1616 foi 
transferida para a actual egreja do Soccorro, indo 
o Sacramento ca imagem da Virgem em pom- 


cia de estar extincta a peste em Lisboa. El-rei ! posa procissão. O alvará de 27 de maio de 1647 
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determinava que a eada um dos coudestaveis, que 
assentasse praça para a Índia, se tirassem 400 
réis, e aos artilheiros 200 réis, para se refazer 
do neeessario para o eulto a ermida de i5. Sebas- 
tião, que foi dada acs artilheiros pela rainha D. 
Catharina. Os irmãos da Senhora da Saude mau- 


daram fabricar um rico retabulo eom tribuna de | 


boa talha dourada eom as suas columnas salomo- 
nieas, como era o gosto architectonieo então; ua 
tribuna está collocada a imagem, n'um throno, 
debaixo de docel, coberta com uma riea eortina, 
que só abre aos dias santificados. A egreja tem 
boas pinturas, de Antonio Machado Sapeiro, 
pintor que floresceu nos principios do seculo 
xvii, sendo o retabulo, trabalho de Braz de Al- 
meida, esculptor e pintor que viveu na seguuda 
metade do seculo xvir. À egreja é d'uma só nave, 
tendo a porta principal voltada ao sul, e outra 
para o nascente. O terremoto de 1755 arruinou 
parte da egreja, mas fôram logo reparados os 
estragos. O Collegio dos Meuinos Urphãos, em 
que se fala,e onde a imagem de Nossa Senhora 
esteve desde 1570 até 1062, éo edificio onde 
actualmente está a ermida da Guia O rei é juiz 
perpetuo da irmandade. À imagem da Senhora 
da Saude tem sido sempre de graude devoção, e 
possue valiosos e ricos vestidos com os respecti- 
vos mantos, e muitas joias preciosas, of- 
fertas de piedosos devotos, e cunprimento de 
promessas, feitas durante o largo espaço de mais 
de trezentos aunos, da sua instituição em 15.0. 
O vestido mais rico é de gorgorão côr de eereja 
bordad» a ouro fino, e de preço, segundo dizem 
tão alto pela mão d'obra, que não se lhe assi- 
gnala o valor, E" tradição que cste vestido e o 
competente manto fòra o do casamento da rai- 
nha D. Maria Anna d'Austria, mulher de D. João 
V, e dado depois d'aquella cerimonia, å imagem, 
como era uso fazer-se. O immediato em valor é 
de setim branco bordado com estrellas de ouro 
fino, o qual lhe foi offereeido por devoção em 
1356, por occasião da epidemia da cholera-mor- 
buns Dos outros sete vestidos não ha assenta- 
mentos relativos à proveuiencia; um é de seda 
branea “bordado a ouro, que parece de mais re- 
cente data; todos os outros foram olfertas feitas 
em remotas epocas, e teemas seguintes côres: 
de seda branea teeido em ramagens de côres e 
bordado de ouro; de setim azul bordado tambem 
a matiz e ouro; de setim côr de castanha borda- 
do a ouro; de setim roxo com riseas de seda 
branca bordadas de matiz; de damasco roxo te- 
eido de ouro; e de velludo azul recortado, com 
renda dourada. A imagem tambem possue tres 
corõas, sendo uma com pedras e duas lisas, tendo 
uma d'estas, de peso o valor de 615000 réis; qua- 
tro cordões de ouro, uma pulseira eom fechos 
de diamantes; um fio de perolas e outros objectos 
de menor valor, No anno de 1857, quando a epi- 
demia da febre amarella tanto horror eausou em 
Lisboa, onde fez milhares de vietimas, entre as 
muitas procissões de penitencia, que então se 
fizeram, a devota imagem de Nossa Senhora da 
Saude saiu tambem da sna egreja, sendo levada 
para a de Jesus, paroehial das Mereês, onde se 
conservou alguns dias, em que se fizeram fervo- 
rosas preces, regressando depois à sua egreja. 
Egreia da Saude (Procissão de Nossa Senhora 
da Saude). Nas Memoria; de el rei D. Sebastião, 
de Barbosa Machado, vem assim descripta esta 
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procissão na primeira vez que se realisou, cem 
20 de abri: de 1570: «Na vespera illurinaram-se 
todos os edificios e todas as egrejas, formando 
os sinos uma plausivel e estrondosa eonsonaucia. 
Precediam a procissão varias danças e invenções 
jocosas, que augmeutavam o jubito- geral. Com- 
punha-se de toda a comitiva do clero, familias re- 
ligiosas, parochiaes c eonfrarias, sendo tão nu- 
merosa, que saindo da sé pela manhã, eram duas 
horas depois do meio dia quando entrou na egre- 
ja do convento de S. Domingos. Sobre um pre- 
eioso andor ia a imagem de Nossa Senhora da 
Saude, a cuja protecção cra a cidade devedora 
do que experimeutava depois de tão horrivel eon- 
tagio. No fim de toda a proeissão, se via outro 
andor onde iam eollocadas as mais insignes reli- 
quias, que se vencram n'esta côrte. Depois de 
entrar a proeissão em S. Domingos, subiu ao pul- 
pito o mestre fr. João da Silva, da ordem dos 
prégadores, o qual fez um eloquente discurso.» 
Actualmente a procissão realisa se da seguinte 
fórma: Sae da egreja da Saude eerea das 10 ho- 
ras da manhã, vae até Á sé, onde se canta um 
T:-Deum, e d'ali sae acompanhada pelo eabido 
patriarchal, até á egreja de S. Domingos, onde 
ha sermão; o eabido separa-se, e retira se para a 
sé, Terminado o sermão, segue o prestito para a 
egreja da Saude, Na procissão vêem-se as duas 
actuaes confrarias existentes na egreja: de Santo 
Antonio, e N. S." da Saude e S. Sebastião, compos- 
ta dos artilheiros que acompanham vestindo a 
capa por eima do uniforme, sendo a officialidade 
quem conduz os anúores da Seuhora da Saude e 
de S. Sebastião, e todas as mais iusignias, No 
prestito incorporam se muitos anjos vistosamen- 
te adornados. Para abrilhantar mais aquelle aeto 
religioso, tocam alternativamente diversas peças 
de musica, durante o transito, muitas philarmo- 
nicas e algumas bandas regimentaes. À imagem 
da Senhora da Saude é de roea, e vae sempre 
vestiaa eom muita riqueza; tem sufficiente esta- 
tura, e o seu rosto é formoso, muito expressivo 
e infunde respeito c devoção. À imagem de S. 
Sebastiio é pequena, de má eseulptura; julga- 
sc que éa primitiva que os artilheiros manda- 
ram fazer para a sua antiga capella, ou pelo 
menos, tem muita antiguidade, anterior ao ter- 
remoto de 1755. A procissão da Saude, é ainda 
hoje, uma das mais brilhantes que se fazem em 
Lisboa, e a que afllue grande concorrencia. 
Lisboa (Ermidas de). O padre Carvalho da 
Costa, na sua Chorographia Portugueza. e o pa- 
dre Baptista de Castro, no Mappa de Portugal, 
dïo nota de muitas ermidas de Lisboa, que exis- 
tiam no tempo d'estes dois escriptores, sendo 
algumas pertencentes a palacios de fidalgos. 
Aetualmente ha as seguintes: Ascensão; lieis 
de Deus; Immaculada Conceição, na travessa do 
Thorel, no palacete do sr. Manuel de Castro Gui- 
maries; Nossa Senhora da Bonança, calçada da 
Fabrica da Lonça, no palacio do marquez da 
Praia e Monforte; Nossa Senhora do Monte do 
Carmo, rua do Sol ao Rato, pertencente a0 pa- 
lacio do marquez de Fayal; Nossa Senhora da 
Caridade, becco da Caridade; Nossa Senhora das 
Dôres e Santissimo Coração de Jesus, rua do Em- 
baixador em Belem; Nossa Senhora da Gloria 
do Cardeal, rua de Nossa Senhora da Gloria; 
Nossa Senhora de Lourdes, na quinta das Pieõas; 
Nossa Senhora dos Milagres, rua da Estrella; 



























































Nossa Senhora do Monte do Carmo, rua da Jun- 
eira; Nossa Senhora do Monserrate, rua das | 
moreiras; Nossa Senhora da Oliveira, rua de. 
Julião; Nossa Senhora do Parto, S. Chrispim | 
S. Chrispiniano, rua de S. Mamede; Nossa Se- 
nhorado Populo, calçada de Arroios, no palacio | 
“do conde de Linhares; Nossa Senhora dos Re-. 
medios, rua dos Remcdios em Alfama; Nossa 
Senhora do Iesgate, ruados Anjos; Nossa Se- 
nhora da Victoria, rua da Victoria; Santa Rosa 
de Lima, rua de Arroios; Senhor Jesus da Bra 
va, rua do Jardim do Tabaco; Senhor Jesus da 
a Sorte, largo das Olarias; Senhor Jesus dos 
avegantes, rua dos Navegantes; S. iroque, no 
senal da Marinha; ermidas nos palacios dos 
“condes da Lapa e do Lavradio, marquez da Foz, 
largo do Caldas, etc. Descreveremos as seguin- 
“tes, algumas das quaes já não existem. 

Ermida do Alecrim. Estava situada, pouco 
ais ou menos, no local oceupado hoje pelo pre- 
que torneja da rua das Flôres para o largo 
o barão do Quintella. A ermida tinha a invo- 
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da por uma senhora distinctissima da ilha de S. 
Miguel, chamada D. Anna de Vilhena, casada 
com o desembargador da Casa da Supplicação 
Christovão Soares de Albergaria, que falleceu 
no proprio dia da acelamação de D. João IV. A 
ermida começou a edificar-se em 10 de maio de 
1641, dizendo-se já alia primeira missa n'esse 
mesmo anno. Esta ermida serviu de parochia à 
freguezia da Eucarnação desde 1651 até 1676, 
“em consequencia de ter ardido a cgreja do Lo- 
reto, onde a freguczia estava estabelceida. Pela 
reconstrueção da egreja incendiata, voltou para ' 
ali a freguezia da Encarnação, porém, por di- 
vergencias com a irmandade do Loreto, voltou 
novamente para a ermida do Alecrim, onde sc 
demorou então desde 1679 até 1708, em que se 
edificou a actual egreja da Encarnação. O terre- 
moto de 1755 destruiu completamente a ermida, 
e a irmandade, com a imagem de Nossa Senho- 
ra do Alecrim, refugiou se na ermida e hospicio 
dos Clerigos Pobres,a S Pedro d'Alcantara, pas 
sando, mais tarde, pela demolição d'esta ermida 
e hospicio, para a egreja do Sacramento. A ir- 
imandade da Senhora do Alecrim fazia a procis- 
são do Enterro de Christo, que saía na sexta fei- 
ra dc Paixão, de tarde. Esta procissão ainda 
chegou a sair alguns annos da egreja do Sacra 
mento. Pareec que a irmandade já não existe. 
Ermida d'Ascensão. Situada na calçada do 
Combro. Foi fundada em 1500 por Antonio Si- 
mões de Pina, fidalgo da Casa Real. Sua filha, 
D. Catharina de Pina, herdou-a pelo fallecimen- 
to do devoto fuudador, e accrescentou-a, em hon- 
ra do culto, com cinco capellães e um scpulchro 
de Endoenças em que todos os annos se expunha 
por diversas vezes o Santissimo Sacramento, e 
no jubileu da Ascensão com toda a solemnidade. 
D. Catharina de Pina não teve filhos, porém seu 
marido, o desembargador André Valente de Car- 
valho, que foi vereador principal do senado da 
camara, annexou todos os seus bens a esta cr- 
mida, com sujeição de vinculo e morgado, que 
veiu depois a pertencer a Antonio Correia da 
Silva, por ser um dos parentes mais proximos dos 
fundadores. Pela inscripção que se lê por cima 
da porta se sabe que a fachada do templosinho 
foi feita à custa dos irmãos de N. S.* do Ampa- 
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ro, em 1675. N'um assento de vercação do sena- 
do da Camara de Lisboa, em 21 de maio de 1592, 
ha uma referencia muito interessante 4 ermida 
da Ascensão. Era a ella que se levavam as 
creanças perdidas. Confórme os Elementos para a 
historia do município, vol. n pag. 63,0 assento 
diz o seguinte: «Accordou se cm camara que toda 
a pessoa que achar menino ou menina perdidos, os 
leve c entregue na ermida da Ascensão à calçada 
do Congro, á hermitôa», ete. Por meio de cscri- 
ptos notificados uos pulpitus se dava conhe- 
cimento dos meninos achados e entregues, tanto 
u'esta ermida, como no hospital dos Palmeiros 
e nas crmidas dos Freis de Deus c da Senhora 
dos Remedios, em Alfama, que tinham cgual in- 
cumbencia. Quaudo em 1708 a rainha D. Maria 
Anua d'Austria iutroduziu em Portugal os ear- 
melitas descalços allemães, vieram estes para 
umas casas do Corpo Santo, passando depois pa- 
ra a ermida da Ascensão, e finalmente para o con- 
vento de S. João Nepomuceno, onde está hoje o 
Asylo de Santa Catharina. À ermida pouco sofireu 
como terremoto de 1155. Na oceasião da catas- 
trophe fôram ali recolhidos os vasos sagrados da 
freguezia das Mercês, que então estava na actual 
egreja das Mercês da rua Formosa, que o terre- 
moto arruinara. Em quanto duraram as obras da 
reconstrucção do edifício, couservou-se a paro- 
chia na ermida da Ascensão, voltando depois 
para a sua primitiva casa, em solemne procissão, 
no dia 22 de maio de 1757. 

Ermida dos Fieis de Deus. Está situada à es- 


| quina da travessa d'este nome e da rua dos Cac- 


tanos, para onde tema porta da entrada. Foi 
fundada em 1551. E' tradição que no principio 
do seculo xvr, sendo d'aquelle sitio dos Cae- 
tanos e seus arredores um completo despovoado, 
terras de pão e olivaos, vivia ali um crmitão 
numa ermidinha consagrada ás almas do Purga- 
torio. O eremita abrigava as creauças perdidas, 
tratando-as com todo o cuidado, emquanto não 
appareciam os paes c estes, ao encontrarcin os 
filhos, davam de esmola ao ermitão, ordinaria- 
mente umn vintem, acompanhado de mil agrade- 
cimentos, segundo o Santuario Mariano, de fr. 
Agostinho de Santa Maria, vol. vn, pag. 26. Com 
um vintem comprava-se n'aquella epoca, um al- 
queire de trigo. O fundador da ermida dos Fieis 
de Deus foi um tal Affonso Braz, que por sua 
morte, succedida em 29 de janeiro de 1569, dei- 
xou 28500 réis para se dizerem annualmente 50 
missas pelas almas do Purgatorio; observou mais 
que, em quanto vivessem umas suas sobriuhas, 
fôssem ellas as administradoras da ermida, pas- 
sando por morte d'ellas para o padroado da Mi- 
sericordia de Lisboa. No anno de 1590, pouco 
mais ou menos, muitas pessoas devotas erigiram 
uma confraternidade, e mandaram fazcr uma ima- 
gem da Virgem, a que deram o titulo de Nossa 
Senhora d'Ajuda, supplicando em seguida á Sé 
Apostolica, a concessão para a fraternidade 
ser agyregada à archi confraria do hospital do 
Espirito Sante, in Saxia, podendo assim os con- 
frades participar das indulgencias e privilegios 
que muitos pontifices haviam concedido áquella 
archi-confraria de Roma. O papa Gregorio XIV 
satisfez a supplica da Confraternidade, por uma 
bulla datada em 1592. No anno de 1632 era juiz 
da irmandade de Nossa Senhora d'Ajuda e Fieis 
de Deus o bacharel Manuel Rodrigucs Cabral, 
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e vendo que a ermida estava pobre, dcixou-lhe 
por sua morte alguns legados, entre os quaes se 
contavam umas casas e uns cantaros de azeite. 


Fr. Agostinho de Santa Maria no Santuario Ma-. 
riano, já eitado, conta minueiosamente as desa- | 
venças que se seguiram eutre o paroeho e air- | 
mandade, em consequencia d'aquelle legado, pre- | 


tendendo por fim ser administrador da easa Bar- 
tholomeu Ravasco, o que facilmente alcançou, 
por ser irmão da Mesa da Misericordia, e além 
d'isso porque residia defronte, podendo d'esta 
fórma tratar do augmento da ermida e do culto 
de Nossa Senhora d'Ajuda. Os confrades não 


gostaram d'aquella resolução, e oppozeram-se | 
' camara de Lisboa alargar a rua ficando desde 


energicamente à nomeação de Ravasco, mos- 
trando, com documentos e escripturas, que 0 ah- 
tigo administrador não podia ser demittido, pois 
não havia commettido crime algum. Bartholomeu 
Ravasco dispunha de muita influencia, e como 
se tinham perdido muitos papeis relativos aos 
legados de Manuel Rodrigues Cabral, e inclusi- 
vamente a bulla de Gregorio XIV, pôde desfa- 
zer todas as razões allegadas pelos confrades, e 
estes então, opprimidos pela força e pela violen- 
cia, agarraram na imagem da Senhora d'Ajuda, 
com todas as peças ricase preciosas alfaias, 
pertencentes Á irmandade, e fôram recolher se 
ua parochia de Santa Catharina, freguezia a que 
pertenciam, levando juntamente as propriedades 
e rendimentos de legados que tinham tido. A 
imagem ficou, portanto, em Santa Catharina, 
onde era venerada e festejada. Os moradores do 
sitio, e das proximidades da ermida dos Fieisde 
Deus, zangaram-sc muito por lhes haverem le- 
vado a milagrosa imagem. Parte d'elles reuui- 
ram-se e trataram de reorgauisar a primitiva con- 
frateruidade, à qual fôra concedida, pela bulla 
de Gregorio XIV, a aggregação da archi-coufra- 
ria do hospital do Espirito Santo, em Roma. A 
reformada confraternidade procurou outra ima- 
gem, e alcançou-a dos religiosos carmelitas; esta 
era de roca, e tinha quatro palmos e meio de al- 
tura, À nova imagem foi collocada solemnemente 
no sitio onde se venerava a primeira, e tornou- 
se objecto de tanta devoção, e fôram lhe attri- 
buidos tantos milagres que os devotos conti- 
nuamente concorriam á ermida, levando offertas 
e muitas esmolas valiosas. Annos mais tarde, en- 
trou para a confraria um padre chamado Gil Lou- 
renço. Este religioso tomou tanto interesse pelo 
engrandecimento do culto, que mandou levantar 
a capella, fazer um retabulo de exeellente talha, 
e uma larga tribuna, onde colloeou a imagem so- 
bre um throno perfeitissimo. As paredes da ca- 
pella ornaram-se de ricas pinturas, e, das pintu- 
ras até ao chão, guarneceram se de precioso azu- 
lejo, ete. Diz fr. Agostinho de Santa Maria que 
a ermida de Nossa Senhora d'Ajuda e santos Fieis 
de Deus era uma das mais ricas de Lisboa. O 
padre Gil Lourenço mandou fazer nova imagem, 
esculptura em madeira, de egual tamanho da 
que estava na tribuna, para a substituir. Era na 
verdade perfeitissima, mas quando quiz proce- 
der á substituição, os devotos oppozeram-se te- 
nazmente, não querendo que a antiga imagem 
fôsse retirada da tribuna. Gil Lourenço desistiu 
da sua idéa, e a nova imagem foi collocada em 
um nicho que servia de santuario ao lado da ca- 
pella da parte do Evangelho. Parece que o tor- 
remoto de 1755 não causou estragos na ermida 
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dos Fieis de Deus, que ainda hoje se ostenta, 
com a sua irmandade, fazendo a sua festividade 
annual com todo o brilhantismo. 

Ermida de N. S* d' Assumpção. Estava situada 
na antiga rua dos Prateiros ou da Prata. Diz Pi- 
uho Leal, no vol. 1v do Portugal antigo e moder- 
no, «que esta rua era tão estreita, que não podia 
passar por ella uma besta dv carga, e tinham os 
seus moradores, por privilegio real, duas coln- 
mnas, uma em cada extremidade da rua, e no 
centro d'ella, para impedirem o transito de bes- 
tas carregadas, pelo grande transtorno que eau- 
savam aos peões, que ficavam sem ter por onde 
passar. No reinado de D. Affonso VI muudou a 


então até ao dia do terremoto de 1755, de fórma 
que podiam passar por ella tres carroças empa- 
relhadas. Esta rua foi quasi toda subvertida com 
o terremoto, e não é facil designar hoje o logar 
que ocenpava; mas parece-me que estava situa- 
da, pouco mais ou menos, em parte da actual rua 
d'Assumpção.» No reinado de D. Manucl collo- 
caram os prateiros, como se designavam então os 
ourives da prata, no seu arruamento, que então 
se chamava rua dus Prateiros ou da Prata, um 
uicho com a imagem de Nossa Senhora d'Assum- 
pção, á qual faziam uma solemne festividade em 
15 de agosto, sendo então a rua adornada com 
varios altares de grande riqueza, Quando se 
alargou a rua, projeetaram todos os moradores, 
de commum aceordo, edificar å Senhora d'Assum- 
pção, em vez do nicho, que tinha sido desfeito 
com o alargamento da rua, uma ermida magesto- 
sa. Decorreram algun annos, e em 1697 se deu 
prineipio á ermida, que ficava ao centro da rua, 
na parede do lado Oeste. Desde que se desman- 
chou o antigo nicho até á conclusão da ermida, 
esteve a imagem em casa d'um ourives da mes- 
ma rua, com a maior devoção e reverencia. Ter- 
minada a obra foi transferida a imagem para a 
sua nova casa, no proprio dia d'Assumpção, 15 
de agosto, com toda a pompa, lavendo à noite 
uma vistosa encamisada (cavalhada) de figuras 
com attributos da Senhora. A imagem tinla 
apenas dois palmos de altura, mas dizem ser 
muito bouita, sendo o corpo de vestir. À ermida 
ficou inteiramente destruida pelo terremoto de 
1755 com tudo quanto encerrava, conservando-se 
por memoria o titulo da rua da Assumpção. Mais 
tarde edificou-se na rua da Prata uma pequena 
ermida dedicada a S, Eloy, advogado dos ouri- 
ves. Era muito pequena, e na sua festa, que nos 
parece realisar-se em 1 de dezembro, os devo- 
tos chegavam até ao fim do passeio, armando-se 
até esse ponto nma pequena barraca de madeira, 
como acerescentamento da ermida. Ha já muitos 
anuos que tudo acabou. 

Ermida de Nossa Senhora da Caridade. Foi 
fundada por D. Duarte d'Eça e Faria, filho de 
Antonio d'Eça, e neto de D. João d'Eça, gover- 
nador das ilhãs de Sofala. Era situada junto ao 
convento de Santa Brigida, Inglezinhas. Foi des- 
truida pclo terremoto de 1755. 

Ermida de Nossa Senhora da Guia. Esta anti- 
ga ermida ficava no tim da antiga rua da Palma, 
pouco mais on menos, onde está actualmente 
uma pharmacia, que faz esquina para a rua de 
S. Vicente 4 Guia. Foi demolida, assim como 
outras propriedades, quando se projectou abrir 
o prolongamento da referida rua da Palma até 
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i largo do Inteudente. Fôra fundada a ermida 
em 1600. Quando: se demoliu, passou a imagem 
Senhora da Guia para o edificio, onde ainda 
hoje se conserva, e que fôra o collegio dos Me- 
ninos Orphãos. 

Ermida e hospicio de Nossa Senhora da Con- 
ceição, dos Clerigos Pobres. Foi fundado o e'tifi- 
cio em 12 de dezembro de 1651 pelo teucute ge- 
neral de artilharia Rui Correia Lucas, e sua 
mulher D. Milieia da Silveira, para 13 clerigos 
pobres do habito de S. Pedro, que, não sendo de 
Lisboa, costumavain vir a esta cidade a tratar 
negocios seus. A egreja começou a edificar-se 
em 18 de abril de 17232. O hospício tinha admi- 
nistradores seculares subordinados ao provedor 
dos Residuos, e à Mesa da Courciencia e Ordens 
Estava situado defronte da alameda de S. Pedro 
d'Alceautara. A ermida tiuha tres altares, e era 
adornada com muitos quadros pequeuos. O ter- 
remoto de 1755 arruinou muito o edificio, que 
na reconstrucção ficou melhorado no frontispi- 
cio. A ermida e hospital fôram demolidos ha 
talvez 49 annos, passando os clerigos para a 
egreja da Encarnação, e a irmaudade de Nossa 
Senhora do Alecrim, que existia ali, para a egre- 
ja do Sacramento. Os clerigos pobres mais tarde 
sairam da Encarnação, e fôram para um hospi- 
cio a Santa Martha. A antiga ermida a S. Pedro 
d'Alcantara era obrigada a fazer um officio au- 
aual por alma dos fuudadores. No local onde 
existiu a capella e hospicio vê-se hoje uma im- 
portante propricdade. 

Ermida de Nossa Senhora de Monteagudo. Es- 
tava no eaminho da Peuha de França, sendo 
construida em 1693 por Lourenço Pires de Car- 
valho, commissario da Bulla da Cruzada. Foi 
depois seu administrador o conde de Soure. Nada 
sofireu com o terremoto de 1155, mas já hoje 
não existe. 

Ermida de Nossa Senhora da Oliveira. Estava 
situada no adro da egreja parochial de S, Ju- 
lião, para a parte do sul, sobre o chafariz, que 
existia aqui, chamado dos Cavallos, na rua No 
va dos Mercadores, ou de El-Rei, c que occupa- 
va antes do terremoto de 1755, com pouca diffe- 
rença, a actual rua d'El Rei, vulgo dos Capellis 
tas. A ermida foi fundada pelos annos de 1300, 
por Pedro Esteves e sua mulher, Clara Geral- 
des, naturaes de Guimarães, junte a uma grande 
oliveira, que existia aqui, e por isso se ficou cha- 
mando 4 imagem Nossa Senhora da Oliveira. 
Os cremitas da ordem de Santa Maria de Roque 
Amador, vulgo, Jteclamador, erigiram n'este si- 
tio um hospital, e d'esta circu nstancia tambem 
se deu à imagem a denominação de Santa Ma- 
ria de Roque Amador. O hospital denominava-se 
de Frei João, que era um frade muito virtuoso, da 
ordem de Roque Amador, que foi o fuudador, 
do hospital, ou por muito tempo seu administra- 
dor. Esta ordem teve principio em França, no 
anno de 1166, talvez no santuario da Virgem de 
Rocamadour. O fim principal da iustituição era 
crigirem hospitaes para peregrinos. Os outros 
reis da christandade admittiram em seus reiuos 
religiosos d'esta ordem, para a fundação dos hos- 
pitaes, em que cxercessem a sua caridade. Em 
Portugal fundaram-se muitos hospitacs. Esta or- 
dem floresceu, sendo muito respeitada, até ao 
reiuado de D. João lI, em que foi supprimida, 
ou deixou de existir. A imagem era muito boni- 
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ta; de roca, e tinha vestidos riquissimos. Estava 
numa rica tribuna, no altar-mór; a crmida tinha 
mais dois altares, seudo um dedicado a Jesus 
Cruzificado, c outro a S. Gonçalo de Amarante, 
Depois de ser pertença dos religiosos, passou a 
ser administrada esta casa pela corporação dos 
coufeiteiros de Lisboa, que faziam a sua festa no 
dia 8 de dezembro. O terremoto de 1755 des- 
truiu completamente o edificio, que não se tor- 
noua reconstruir. À corporação dos e rfeiteiros 
tem hoje ainda a sua capella de Nossa Senhora 
da Oliveira na rua de S. Julião. 

Ermida de Nossa Senhora do Paraizo. Teve 
a sua primeira fundação em Santos -o-Velho, jun- 
to aos frades marianos, passaudo depois ao pa- 
teo de Santcs o-Novo. Foi edificada por Diogo 
Pereira, cavalleiro da ordem de S. Thiago, com 
a condição de que em tempo algum pudesse sair 
da irmandade o dominio da ermida. Foi benzida 
pelo bispo de Fez D. Belchior Beliago, a 9 de 
maio de 1562. 

Ermida de Nossa Senhora da Purezg Foi 
fundada em 1581 por Manuel de Castro, solicita- 
dor dos orphãos, e sua mulher, Filippa Louren- 
ço, os quaes a dotaram com 1008000 réis para a 
tabriea. Foi depois administrada pelo conde de 
Castello Melhor, que comprou o direito aos her- 
deiros em 18 de maio de 1711. Não padeccu na- 
da com o terremoto de 1755. Esteve depois ali 
installada a freguczia de S. Nicolau. Foi a me- 
lhor ermida que existiu em Lisboa, não só pela 
sua forma e vastidão, mas tambem pela riqueza 
dos marmores qne a adornavam. O palacio do 


| marquez de Castello Melhor, do qual fazia parte 


a referida ermida, e a senhora da Pureza era 
padrocira, foi expropriado por utilidade publica 
para a coustrucção da Estação dos Caminhos de 
Ferro no largo do Camões. Reconhccendo-se 
mais tarde não ser necessario a expropriação, 
passou o palacio a ser propriedade do sr. mar- 
quez da Foz, que o reparou c decorou ricamente. 
Mais tarde resolveu alugal-o, pelo que procedeu 
a novas obras d'adaptação, demolindo a ermida. 
A imagem de N. 8.º da Pureza foi levada em 5 
de fevereiro de 1902 para a egreja parochial de 
S. Lourenço. As columnas e balaustres da ermi- 
da foram “dornar a fachada do lado sul do Mu- 
seu de Artilharia. Na Lisboa Antiga e Moderna, 
de Angelina Vidal, tomo 1, pag. 25, enco! tram- 
se as seguintes noticias referentes a esta ermi- 
da: «Morto o primeiro conde de Castello Melhor, 
o seu successor no vinculo comprou uma ermida, 
que estava na esquina opposta na rua da Gloria, 
c fez uma communicação do palacio para lá, por 
meio de um passadiço. Em uma jauella d'esse 
passadico mandou gravar o seguinte:— Esta ca- 
pella é de Nossa Senhora da Pureza do amor de 
Deus. Feita em julho de 1585 e agora renovada 
pelo padre Antonio de Castilho, em abril de 1692. 
Na sobreverga, lia-se:— Esta Ermida é do con- 
de de Castelho Melhor=Anno de 1720. Depois do 
terremoto de 1755 o conde foi elevado a marquez 
e maudou construir um novo palacio, segundo o 
risco do celebre architecto italiano Francisco 
Fabri. As obras começaram no anno de 1777.» 
Ermida de N. S* da Purificação, ou da Esca- 
da. Era muito antiga, pois foi edificada no tem- 
po de D. Aftouso Henriques, e alguus escripto- 
res suppõem até que fôsse edificação dos gúdos. 
O que não padece duvida é ser muito mais an- 
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tiga que aegreja de S. Domingos, porque esta 
egreja, quando se construiu, fieou contigua á er- 
mida de Nossa Serhora da Eseada da parte do 
Evangelho, vindo ambas a formar um conjuncto, 
e tendo communieação interior. D. Affonso LI, 
que foi o fundador do convento e egreja de 5. 
Domingos, maudou fazer n'esta egreja uma tri- 
buna para à ermida. Além da eommunicação in- 
terior, havia tambem nma serventia externa, pelo 
atrio da egreja, por uma larga escada de pedra 
de 31 degraus, por onde se subia para a ermida, 
o que originou o nome popular de Ncssa Senho- 
ra da Escada. A ermida estava assente sobre fir- 
mes abobadas de tres capellas da egreja de 5. 
Domingos, do lado do Evangelho, tornando a 
egreja defeituosa, porque as capellas ficavam 
ais baixas, o que mais tarde se remediou, n'n: 
nas reformas da egreja no tempo de I). João III. 
A ermida de Nossa Senhora da Escada era no 
sitio, onde hoje se vê uma confeitaria, e ainda 
existia em 1834. No tempo de D. Affonso Hen- 
riques a imagem gozava grande fama de mila- 
grosa, tanto em Lisboa como nos arredores, pe- 
los muitos milagres que lhe attribuiam. Os ma- 
ritimos, principalmente, consagravam-lhe a mais 
particular devoção Confórme cs nossos antigos 
chronistas, está averiguado que existiu em epo- 
cas muito remotas nm esteiro ou braço do rio 
Tejo, que chegava até à Mouraria, e os navios 
aneoravam sempre n'este sitio, julgando-se sc- 
guros dos vendavaes, fundeando á vista da ea- 
pella. Nunca se pôde conhecer a origem da ima- 
gem de Nossa Senhora da Escada. Suppõe-se 
que appareceu n'este mesmo logar, onde estava 
escondida desde o anno de 715. O seu primeiro 
titulo era Santa Maria da Corredoura, por ser 
esteo nome do sitio. Fazia-se a sua festa a 2 de 
fevereiro, dia da Senhora da Purificação, e ali 
ia em precissão o senado e o eabido de Lisboa. 
Quando a familia real habitava no palacio dos 
Lstaos, que ficava proximo, onde se vê hoje o 
theatro de D. Maria If, dizem que aquela ermi- 
da servia de capella real. A imagem da Senho- 
ra tambem cra de muita devoção para os nossos 
monarchas No tempo d'el-rei D. Fernando I foi 
reediticada a ermida por um bemfeitor, Pedro 
Affonso Mcalha, védor da fazenda real, e grande 
valido do monarcha. D. Duarte, filho de D. João 
1, não se contentando com as obras que seu pae 
maudara fazer na ermida, a restaurou com toda 
a imagnificencia, dando-lhe uma esmola impor- 
tante para que uma lampada alumiasse a ima- 
gem continuamente, de dia e de noite. O infante 
D. Fernando, que morreu captivo em Africa, foi 
ali confessar-se e comungar, antes da embar- 
car para as regiões africauas. N'aquelle sitio le- 
vantou ferro toda a armada em 25 de julho de 
1437, para a conquista de Tanger. D. Affonso V, 
dispondo-se a tomar- Arzilla e Tanger, foi o pri- 
meiro a offercecr-se, a si cá sua armada, Å Se- 
nhora da Escada, confessando-se e commungando 
na sua ermida, na manhã de 15 de agosto de 
1471, embarcando na tarde d'esse mesmo dia. D. 
João H1, vendo o convento de S. Domingos mui- 
to arruinado com o terremoto de 1531, deu gran- 
des esmolas para a sua reedificação, recommen- 
dando instantemente a ermida de Nossa Senhora 
da Escada. Entre os votos que os habitantes de 
Lisboa fizeram por occasião da guerra contra 
Castela para a defeza do reino, em tempo de 
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D. Joño 1, houve o de uma procissão à referida - 
ermida, além de ontros em que se promettiam 
reformas de eostumes. A procissão fazia-se no 
dia de S. Jorge, saindo da egreja d'esta invoca- 
ção para a ermida da Senhora da Escada, levan- 
do a imagem do santo. Iustituiu-se depois outra 
procissão de triumpho no dia 14 de agosto, em 
acção de graças pcla batalha de Aljubarrota, 
saindo da sé e recolhendo na egreja da Graça, 
D. João 1, retirando de Alcochete a Lisboa, ata- 
cado da doença de que falleceu, foi, antes de 
entrar no palacio, onde hoje é o Limoeiro, å er- 
inida da Senhora da Escada despedir-se da Vir- 
gem e interceder a sua protecção para a viagem 
da eternidade. Ambas as citadas procissões dei- 
xaram de se fazer por ordem de Filippe II, de 
lHespanha, quando se apoderou de Portugal. O 
terremoto de 1155 eausou grande destroego å er- 
mida, e o incendio, que se seguiu, a arruinou de 
todo. Em 1834, ou pouco depois, à ermida, que 
já não tinha a grandeza antiga, foi arraza- 
da, levantando se em seu logar a importante 
propriedade, que está junto à egreja de S. Do- 
mingos. 

Ermida de Nossa Senhora dns Remedios. No 
principio da rua das Portas da Cruz, hoje cha- 
mada dos Kemedios, estã esta ermida, que foi 
fuudada em 1581, e dedicada ao Espirito Santo. 
Era a capella do hospital d'este nome. A irman- 
dade do Espirito "Santo compunha-se dos nave- 
gantes e pescadores d'Alfama, com o sen juiz 
conservador, que cra o corregedor do crime de 
Lisboa. O hospital fôra instituido para os ir- 
mãos pobres. A irmandade tinha sido originaria- 
mente instituida na egreja parochial de S. Mi- 
guel d'Alfama, antes da instituição da Miseri- 
cordia, e enquanto os irmãos não constrniram 
casa propria. Por questões entre os irmãos e al- 
guns padres da egreja, por causa de interesses, 
resolveu a irmandade fundar uma ermida, que 
lhe servisse de séde. Escolheram então o local, 
e edificaram a ermida, que ainda hoje existe, ao 
Chafariz de Dentro, confórme disséinos, dedican- 
do-a ao Espirito Santo, e obtendo da curia roma- 
na varias bullas de privilegio. Existiu muitos 
annos esta irmandade. Os irmãos tinham uma 
tumba propria para conduzir os defuntos, a qual 
era coberta de um riʻo panno de velludo preto, 
com barras, e cruz de procado de ouro, franjado 
do mesmo metal, e uma rica cruz, com manga, 
egual ao panno da tumba, com a divisa do ls- 
pirito Santo, que é uma pomba branca com as 
azas abertas, bordada no mesmo brocado, cerca- 
da de um resplendor de ouro. Enterravam os ir- 
mãos e suas mulheres, filhos e filhas, cmquanto 
viviam debaixo do patrio poder, sem o minimo 
interesse. Com a mesma caridade evterravam os 
ercados e escravos dos irmãos. Aos que eram po- 
bres tratavam cuidadosamente no seu hospital, e 
se faileciam, davam lhes sepultura e mortalha, 
mandando-lhes dizer certo numero de missas. 
Erigindo se a Misericordia, perto d'esta ermida 
e hospital, no local onde existe a egreja da Coir- 
ceição Velha, a administração da nova institui- 
ção pretenden prohibir que a irmandade do Es- 
pirito Santo tivesse nma a o da mesma 
esprcie, e houve por isso uma renhida demanda 
sustentando os irmãos do Espirito Santo a sua 
posse, autorisada e protegida por provisões re- 
gias e bullas poutificias, e o seu direito, fundado 





além d'isso, pela sua prioridade. Terminou a dc- 
ae por uma escriptura de concerto, feita em 
12 de agosto de 1642, na qual se estipulou que 
os pescadores enterrariam seu? irmãos c fami- 
lias, mas não pessoas estranhas Era cutão pro- 


vedor da Misericordia Mathias d'Albuquerque, ' 


que foi vice-rei da India. O terremoto de 1155 
arruinou muito a ermida, mas os estragos logo 
se repararam. Emquauto á invocação actual de 
Nossa Senhora dos Remedios, lê se uo Santuario 
Murianno, Livro 1, tit 46: «O que pude desco- 
brir é que n'aquella cgreja la um poço, que fica 
emo canto d'ella, ao entrar da porta principal, 
parte esquerda. N'este, dizem todos, por tra- 
ção, que iudo um trabalhador, ou servente de 
pedreiro tirar agua para alguma obra que na 
egreja sc fazia, e que tirando o caldeirão tirira 
n'elle a sauta imagem. Alvorocado com o suc- 
cesso, chamou pclos ofliciacs c estes pelo mes 

tre, e que todos entenderam ser cousa milagro- 
sa; e muito mais, por ser o poço baixinho (que 
se tira d'elle agua com limitada corda) e tiran- 
do-se d'elle continuamente agua, nunca fôra vis 

ta. Tambem se admiraram mais que cstando esta 
santa imagem n'aquelle poço, se visse a pintu- 
ra enxuta e sem lesão, o que não podia ser se- 
não por milagre, em uma imagem de madeira c 
estofada.» (vestida). A fama d'este milagre cor- 
reu em breve por toda a cidade, c muitos atlli- 
ctos recorreram à imagem, procurando remedio 
aos seus males, e por isso o povo começou a 
chamar-lhe Nossa Senhora dos Remedios, titulo 
que desde então lhe ficou, assim como á ermida. 
À imagem, que appareceu no poço, tem uns 30 
centimetros de altura; é de vestir, e com um ros- 
to de adoravel belleza. Está collocada sobre o 
gacrario em um throuo, sob um docel, tudo ada- 
ptado á sua pequenez. Diz a lenda que a Senho- 
ra desapparecia ás vezes, c acreditavam os de- 
votos que clla ia acudir aos seus pescadores do 
alto, quando estavam em perigo, pelos venda- 
vaes ou pelos navios africanos. Para não deixar 
de havcr sempre na ermida uma imagem de 
Nossa Senhora dos Remedios (continua a lenda) 
mandaram os irmãos fazer outra, de maiores pro- 
porções, que está collocada no altar-mór. E’ tam- 
bem muito perfeita. Além do altar-mór, a crmi 

da tem mais dois, sendo todos de talha doura- 
da. 

Ermida de Nossa Senhora da Victoria, e hos- 
pital. Foi fundada em 1556. Está situada na rua 
da Victoria, junto À rua do Crucifixo, antigo si- 
tio denominado Caldeiraria. N'este sitio existia 
um hospital de mulheres incuraveis, dedicado a 
Sant'Anna, e dependente do hospital de "Todos 
os Santos, por cujo provedor c irmãos corria a 
sua administração. Entre as cnfermas recolhidas 











no hospital de Sant'Anna, havia uma velha, ce- | 


ga, muito devota de Nossa Senhora, c com cs- 
molas que juntou, lhe mandou fazer uma ima- 
gem, de róca, que foi collocada no altar do mes- 
mo hospital, dando-lhe o titulo de Nossa Senho- 
ra da Victoria. O povo começou a ter grande 
devoção pela imagem, fazendo-lhe sumptuosa 
festa, e instituindo-lhe uma confraria para per- 
petuar esta devoção. A confraria constituiu-se 
em irmaudade com o seu compromisso, por es- 
eriptura publica, em 1530. Os irmãos desejavam 
que a Senhora tivesse casa propria, c sabendo 
isto uma beata da ordem Terceira de S. Fran- 
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cisco, Margarida Lourenço, lic offereceu umas 
casas que pessuia, proximo e abaixo de S. Vi- 
ccute de Fóra, entre as Portas da Cruz, hoje 
rua dos Remedios, e o postigo do Arcebispo, 
hoje Arco Pequeno, casas em que morava, que 
eram grandes, e uma boa quiuta que ficava annexa, 
para que acabassem uma ermida que ella havia 
começado, e trazerem para alia imagem de Nos- 
sa Senhora da Victoria. Fez doação de tudo à 
referida Senhora, por escriptura de 10 de julho 
de 1536, nas notas do tabelião Gaspar Gonçal- 
ves, teudo esta doação etfeito só por sua morte, 
e com a condição dos irmãos lhe mandarem fazer 
todos os annos um officio funebre no annivesario 
da sua morte. As casas e quinta eram foreiras 
à ordem de Malta, de que cra então grão-prior 
o cardeal -infante D. Henrique, que negou licen- 
ça paraa fundação. Outros dizem que D. Hen- 
rique não negou esta licença, porém sim outra, 
que Margarida Lourenço lhe pedira primeiro, 
para construir naquellas mesmas casas c quinta 
uma egreja de Nossa Senhora da Consolação e 
um mosteiro de freiras annexo. Quaudo Marga- 
rida Lourenço estava prestes a expirar ratificou 
por testameuto a doação que fizera à Senhora 
da Vietoria, c deixando-lhe ainda mais outras 
peças e propriedades, e de tudo tomou posse a 
irmandade. Sendo grande a distancia da Caldei- 
raria às casas doadas, e seado os irmãos olliciaes 
de officio, que tiuham nºaquelle districto os esta- 
belecimentos, acerescentando além d'isso a difi- 
culdade da licença para à conclusão da capella 
começada pela doadora, resolveram em 15t5, fa- 
zer uma supplica ao papa, então Paulo III, para 
que lhes concedesse licença para venderem as 
casas e quinta, e fazcrem com o preço da venda 
outra cgreja, junto ao hospital de Sant'Anna, 
onde à imagem da Senhora da Victoria continua- 
va a estar. O papa concedeu a licença pedida. 
No anno de 1550 venderam as casas, e com o 
preço da venda, juntamente com esmolas dos ir- 
mãos, se compraram duas propricdades de casas 
junto do hospital. Obtiveram permissão da admi- 
uistração do hospital de Todos os Santos para ag- 
gregarem asi o hospital de Sant'Anua, obrigau- 
do-se a sustentar as mulheres iucuraveis d'este, 
4 custa dos rendimentos da Senhora da Victoria; 
e por morte d'estas a couservarem sempre qua- 
tro mulheres pobres incuraveis; as rendas com 
que até então se sustentava o hospital de San- 
t'Anna, se incorporaram no hospital de To- 
dos os Santos, e os irmãos cumpriram sempre o 
promettido, 4 custa das rendas da Senhora da 
Victoria, e supprindo com suas esmolas ao que 
faltava. Deu-se principio á nova egreja em 1556, 
como acima dissémos. Para ficarem isentos da 
freguezia de S. Nicolau, a que pertenciam, fize- 
ram um contrato com o prior e beneficiados, por 
escriptura publica, feita pelo tabellião Sebastião 
Rodrigues, notario apostolico, em 17 de junho 
de 1555, pelo qual sc obrigaram a dar-lhes todos 
os annos 35000 réis, renunciando os priores e os 
beneficiados, por si e futuros, tudo o que pudes- 
sem haver da Senhora da Victoria, pelo que os 
irmãos ficaram livres para fazerem todas as suas 
festas, sem dependencia da parochia As obras 
proseguiram com toda a regularidade, empre- 
gando os irmãos todos os seus esforços para que 
ellas se activassem o mais possivel. À egreja 
concluiu-se com toda a magnificeucia, e sobre a 
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porta principal se colloeou a seguinte inseri- 
pção. 


Sacro Templo do Nossa Senhora da Victoria 
Edificado em 6 dias do mez de Agoslo, anno de 1556 
Em tempo do muilo poderoso rei D. João III d'esle nome 


A irmandade adornou a egreja com retabulos e 
pinturas, e outras muito custosas alfaias, calices, 
custodia e outras peças de prata. Instituiram se 
capellas pelos irmãos e por outras pessoas no- 
bres, particulares, pelo que se diziam aqui mui- 
tas missas, pelos seus capellães e por outros mui- 
tos clerigos seculares e regulares. Tinham varios 
capellães, presididos pelo capellão-mór; não re- 
savam em côro, mas celebravem em todos os 
sabbados do anno missas cantadas, com acom- 
pauhamento de orgão em todas as festas da Vir- 
gem, qualquer que fôsse a sna invocação. Em 20 
de dezembro de 1595 se fez um novo compromis- 
so, que revogava ou modificava alguns dos arti- 
gos do primeiro. N'elle se determinava que a 
festa principal fôsse a 8 de setembro, dia da na- 
tividade de Nossa Senhora; que se fizesse a 2 de 
fevereiro a festa de Nossa Senhora da Purifica- 
ção, em memoria de se ter instituido a irmanda- 
de n'este dia do anuo de 1530. Tambem se esta- 
beleceu, que se celebrassem todas as festas da 
Semana Santa, desde o domingo de Ramos até 
domingo de Paschoa, c a festa do Natal, para 
que se construiu um bonito presepe. Desde a 
construeção d'esta egreja, deixou-se de cha- 
mar hospital de Sant'Anna, ficando desde então 
com -a designação de hospital de Nossa Senhora 
da Victoria. O governo d'esta casa compunha se 
d'um provedor, escrivão, thesoureiro, procurador 
e nove vogaes, tados eleitos por sortes, Os irmãos 
teem muitos privilegios, graças e indulgencias, 
porque no anno de 1561 se aggregaram ao hospi- 
tal de Saneti Spiritus in Saxia, de Roma, c go- 
zam por isso de todas as prerogativas, graças c 
privilegios do hospital romano, por bulla ponti- 
ficia, expedida pelo papa Innocencio XI, que 
se guarda no archivo. Pagava-se todos os aunos 
ao hospital de Roma dois escudos de ouro, em 
signal de sujeição ce reconhecimento. Em 1707 
esteve aqui estabelecida, por consentimento da 
irmandade, a freguezia de S. Nicolau, em quanto 
duraram nmas obras que se fizeram na egreja 
parochial. Entre as muitas reliquias que sc guar- 
dam n'uma enstodia de prata, existente na ca- 
pella chamada dos Cunhas, existe uma reliquia 
do martyr S. Jorge, offorceida por D. Joanna 
Vaz, senhora muito devota, que foi dama da in- 
fanta D. Maria, filha d'el-rei D. Manuel, e depois 
da rainha D. Catharina, mulher de D. João III. 
Quando o gencral castelhano D. João d'Austria 
entrou em Portugal, invadindo a provincia do 
Alemtejo em 1663, com um poderoso exereito, 
tonou a cidade de Evora em 22 de maio, e d'ali 
veiu até Setubal com a sua numerosa cavallaria, 
o povo de Lisboa, muito afilicto, corria às egre- 
jas pedindo victoria contra os castelhanos Fize- 
ram-se muitas procissões publicas, com imagens 
tidas por mais milagrosas e a irmandade de 
Nossa Senhora da Victoria tambem saiu com 
a sua imagem em devota procissão, n'um riquis- 
simo andor, pelas ruas da cidade. Ao recolher à 
egreja, recebeu-se a alegre notieia de que o con- 
de de Villa Flôr alcançara grande victoria na 
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batalha do Ameixial em 8 de junho, derrotaudo 
o exercito castelhano. D. Affonso VI attribuin 
este facto à proteeção de Nossa Senhora da Vi- 
ctoria, pelo que se constituiu seu feudatario, of- 
ferecendo-lhe logo quatro arrobas de eira, e 
obrigando-se a continuar todos os annos eom 
egual offerta, que passou aos seus successores. 
Na ermida ha tambem o altar de Nossa Senhora 
da Lembrauça, fundado por um devoto, que ins- 
tituiu aqui uma capellania. São os caldeirciros 
que lhe fazem a festa e tratam do altar. O terre- 
moto de novembro de 1755 arruinou mnito à egre- 
ja. Prineipiaram logo as obras da reedificação, 
mas seguiram tão demoradas, que só terminaram 
em 1824. A actual ermida tem o altar-mór, onde 
está a imagem da Senhora da Victoria; dois 
altares lateraes, do lado do Evangelho Santo An- 
tonio, e do lado da Epistola Nossa Seuhora da 
Lembrança. No hospital conserva-se sempre um 
numero certo de mulheres pobres e velhas, só 
seudo admittidas quando ha alguma vacatura. 
São muito bem tratadas, e quando estão doen- 
tes, teem todos os soecorros medicos. No dia 8 
de setembro, em que solemnisa a Senhora da 
Victoria, costuma estar patente ao publico o hos- 
pital. A adininistração d'esta ermida e hospicio 
pertence à irmandade do Santissimo Sacramento 
da freguezia da Conceição Nova. 

Ermida de S. Chrispim e S. Chrispiniano. Não 
se sabe o nome do fundador d'esta capella, mas 
é muito antiga, c suppõe-se fundação do seculo 
xn. Está situada na rua nova de S. Mamede, 
juuto ao sitio, onde foi a porta da Alfofa. E' 
administrada por nma grande irmandade, que se 
compõe de sapateiros. Antes de S. Vicente, eram 
os santos martyres Chrispim e Chrispiniauo os 
padroeiros de Lisboa. N'esta ermida está a ima - 
gem de Nossa Senhora do Parto, que é de gran- 
de devoção. E’ imagem de roca, sempre bem ves- 
tida, que se vê collocada no meio do retabulo 
da capella-mór. Antigamente fazia-se-lhe uma 
grande festa na terceira oitava do Natal, dia 
dos Santos Innocentes. O terremoto de 1755 cau- 
sou-lhe alguma ruina, que foi logo reparada. Na 
Bibliotheca Nacional existe um manuscripto 
(Fundo antigo, n.º 17, fol: 87), em que se refero 
um legado interessante feito a esta ermida: Ca- 
tharina Fernandes deixou umas casas ao pé da 
ermida de S Chrispim, aos irmãos sapateiros, 
para no dia d'aquelles martyres deitarem aos 
rapazes uma saeca de castanhas e uma alcofa de 
inaçãs, em commemoração da tomada do castello 
de Lisboa aos moiros. Seguudo se lê no mesmo 
ms. aquella mulher, no dia da tomada do eastel- 
lo, começou a deitar tudo quanto tinha em casa 
aos soldados e á mais geute. Está sepultada na 
mesma ermida em campa raza 

Tisboa (Escolas superiores de). V. no vol. nz 
pag. 173 e seguintes. 

Lisboa (Jstações dos Caminhos de Ferro em). 
As estações mais importantes dos caminhos da 
ferro em Lisboa pertencem à Companhia Real, 
com a excepção da do Terreiro do Paço, que 
pertence ao Estado (V. Caminhos de Ferro, vol. 
n, pag. 665). 

Jistação de Alcantara. Foi primitivamente a 
estação principal do caminho de ferro de Lisboa 
a Cintra, construida em 1857. Mais tarde, pela 
ligação d'esta linha com a de Cascaes, erigiu-se 
a estação de Alcantara-Mar, ficando à primeira, 
















































ve a linha de Oeste, mas só para mercado- 
as. À estação de Alcautara-Terra foi construi- 
“da em grande parte sobre o antigo caneiro, que 
para isso teve de ser coberto em mais de 240 
metros, alteraudo-se tambem em grande exten- 
são o curso das aguas, para accommodação das 
diversas dependencias da gare. Comprehende es- 
ta estação um edificio para passageiros, com sa- 
las de espera, vestibulo de bagagens, escripto- 
rios, telegrapho, chefe da estação, formando um 
parallelogrammo, de 95 metros por 10 de fundo. O 
accesso para passageiros faz-se pelo lado do 
* poente, oude a entrada é coberta com uma mar- 
quise. Do mesmo lado existe um caes para vo- 
lumes transportados por graude velocidade, com 
acesso especial pela rua da Fabrica da Polvora, 
c depois uma cocheira para 24 carruageus em 
8 vias. Em frente estende-se o grande caes de 
mercadorias, de 90 metros de comprimento com 
acecsso pela autiga estrada da Circumvallação 
da cidade, ao qual segue um outro para vebieu- 
los e gado, e outro ainda, pequeno e isolado, pa- 
ra materias intlammavcis. Em face d'este está 
um grande caes para carvão, que fica em frente 
de uma rotunda para 6 machinas, com officina 
de reparação annexa. A! saida da estação tem a 
linha um tunnel com 540 metros de extensão e a 
profundidade maxina de 52 metros. 

Estação do Caes do Sodré. Acha-se situada no 
local de que tirou a denominação. Serve a linha 
de Cascaes. E’ de construcção provisoria. 

Estação do Caes dos Soldados. Tambem desi- 


situada no largo dos Caminhos de Ferro. E’ a 
estação principal destinada ás linhas de Nor- 
te e Leste. Serve tambem para a linha de Oeste. 
No sitio chamado Caes dos Soldados havia um 
grande edifício, que servia de quartel de arti- 
lharia, tendo na sua frente um espaçoso terrei- 
ro, fechado com grades de ferro, que o separa- 
vam da rua, tambem chamada do Caes dos Sol- 
dados. Com a construcção da cstação deu se ao 
sitio a designação de Largo e rua dos Caminhos 
de Ferro. Fizeram o risco e dirigiram as obras 
do edificio os engenheiros Angel Arribas Ugart, 
director, João Evaugelista de Abreu, engenhei- 
ro-chefe, Lecrenier, engenheiro divisionario, e 
constructor Oppermann. Lançou-se a primeira 
pedra dos alicerces em outubro de 1862. Con- 
eluiram-se as obras, e foi a estação aberta ao 
publico no dia 1 de maio de 1865. Custou toda 
a construeção 250 contos de réis. O edificio tem 
quatro frentes, medindo 135 metros de compri- 
mento, 50,740 de largura e 13 m. de altura. 
Actualmente, trata se de lhe accrescentar um 
andar. As duas fachadas olham, uma para O, 
por onde saem os passageiros que chegam no 
caminho de ferro, e outra por É, por onde en- 
tram os vagões. Os terreiros onde se vêem as 
officinas, separadas do edifício principal, bem 
como o que fica ao 5, fôram em grande parte 
conquistados ao Tejo. No pavimento terrco da 
estação está o salão real, cosheiras de carrua- 
gens, as salas do chefe, da distribuição de ba- 
gagens, da saida dos passageiros, da alfandega, 
da recepção das bagagens, de espera, dos passa- 
geiros, da fiscalisação do governo, do serviço de 
saude, do telegrapho, do chefe da estação, café 
e restaurant, etc. No andar nobre estão as salas 


gnada por estação de Santa Apolonia. Acha se | 


lecida por Alcantara-Terra. Actualmente | 
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de administração, direcção e secretaria, e as dif- 
ferentes repartições de todos os serviços do ca- 
minho de ferro: repartição do movimento, via e 
obras, trafego; tracção, armazeus, contabilidade 
geral, etc, ete, A grande nave onde os passa- 
geiros entram e sacın dos comboios occupa o 
centro do edificio. Tem de comprimento 117 me- 
tros, de largura 24,º60, e de altura 13 metros. O 
tecto do edificio é todo de ferro, com vidracas 
no centro, sendo a coustrucção solida.e elegan- 
te. 

Estação do Rocio. Está situada no Largo de 
Camões, junto do autigo Rocio, hoje Praça do 
D. Pedro IV. Fica em frente do theatro D. Ma- 
ria II. O architecto sr. José Luiz Monteiro quiz 
applicar a este edifício o estylo manuclino, o que 
tornou muito pesado o seu aspecto. Serve a esta- 
ção as linhas suburbauas, de Cintra, e as gran- 
des linhas de Norte, Leste e Oeste. O edificio 
dos passageiros compõe-se de dois corpos rectan- 
gulares. O corpo principal tem lojas e dois pa- 
vimentos superiores. À area que occupa é do 43,5 
metros por 23. O corpo lateral tem cgual uumcro 
de pavimentos com 45 metros de frente por 19 
ae fundo. No primeiro pavimento para o largo 
de Camões, ha um espaçoso vestibulo de entra- 
da de passageiros, no qual se encontram a ven- 
da de bilhetes e recepção de bagageus. A! di- 
reita, ao fundo, ha dois ascensores para os volu- 
mes no sentido vertical. Ao lado esquerdo do 
vestibulo está a larga escada que conduz ao an- 
dar supcrior, tendo ao lado dois ascensores para 
passageiros, no sentido vertical, systema Edoux. 
O pavimento superior foi destinado para os es- 
eriptorios do conselho de administração da Com- 
panhia Real, sala de reunião, e outras depen- 
dencias do serviço, havendo ao centro uma gran- 
de claraboia para lhes dar luz e ventilação. E" 
só no segundo andar que os dois edificios sc com- 
municam, nos seus extremos, junto å frontaria 
do lado do antigo pateo do Duque de Cadaval., 
O corpo da frente é repartido cm escriptorios do 
inspector, chefe do movimento, serviço medico, 
fiscalisação do governo, casa de. descauço de ma- 
chinistas c conductores, do telegrapho, gabinete 
do chefe da estação, cscriptorio para o director, 
e um espaçoso salão real. O corpo do lado do 
pateo, no pavimento ao rez-do-chão, tem ao fun- 
do um vestibulo de bagagens, para entrega das 
que chegam; å esquerda d'este o escriptorio pa- 
ra a alfandega, e å direita a escada pela qual 
descem os passageiros do 2.º andar. Às baga- 
gens baixam por descensor. Os passageiros que 
entram na estação pelo lado da calçada do Du- 
que penetram no edificio logo por aquelle andar 
entrando pelas portas ao longo do vestibulo. Es- 
tes, porém, são os passageiros sem bagagem, por- 
que os demais entram pelo vestibulo principal, 
para ahi despacharem os seus volumes. A’ saida 
da gare da estação do Rocio, encontra-se o gran- 
de tunnel denominado da Avenida, acabado de 
perfurar em 1883, anno em que se ligaram os 
diversos poços. Este tunuel tem a outra extre- 
midade junto da estação de Campolide. A saida 
da estação do Rocio tem o tunncl duas galerias 
com S metros de largura, separadas por uma pa- 
rede de metro e mcio de grossura. Estas duas 
galerias prolongam-se na exteusão de 30 metros, 
reunindo-se depois n'um só tunnel para duas 
vias. A gare está repartida cm tres grupos de 
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linhas, ladeadas por patins cobertos por uma enor- 
me marquise. As linhas dividem-se em: para as 
partidas dos comboios das linhas grandes; para a 
chegada dos mesmos comboios; c para a partida 
e chegada dos comboios tremvias. Com a inaugu- 
ração desta estação começaram em Lisboa os 
tremvias, ou pequenos comboios suecessivos, pa- 
ra as povoações proximas. Para esse fim o servi- 
ço faz-se por um systema especial, sempre com o 
mesmo material, mudando apenas a machina pa- 
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Estação Centrul dos Caminhos de Fesro 


ra a frente do trem, assim que este pára na es- 
tação terminus. Por isso as referidas linhas tinham 
ao principio tres placas, rotatorias, hoje substi- 
tuidas por um appurelho automatico aperfeiçoa- 
dissimo, que as põem em commvnicação eutre 
si, e por mcio das quaes a machina, que reboca 
um comboio que chega, vae immediatamete to- 
mar a outra linha c, por esta fórma, collocar-se 
na cauda do trem, a fim de o levar em sentido 
inverso, logo que tenham entrado os novos pas- 
sageiros. Poucos minutos bastam para a saida 
d'uns, entrada de outros c partida do comboio. 
Fóradas platafórmas, ou patins cobertos, acham- 
sc uma cochcira para machinas, reservatorio de 
agua, placa de locomotivas, caes de carvão, etc. 
Ao centro, em frente da entrada do tunnel está 
a casa com o apparelho Saxby para fazer as agu- 
lhas dentro do tunnel. A estação mede ao todo 
60,57 de largura e 215 de comprimento, desde 
a entrada do tunucl até á parede do edificio de 
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passageiros. Ao lado da estação do Rocio erg 
se o maguifico hote! Avenida Palace, que 
| ligado interiormente À estação. O risco do 
ficio deve-se tambem ao architecto sr. Jasé Luiz 
Monteiro, que vn'elle foi muito teliz, pois ficou 
uma constricção elegante c distiucta. Além do 
hotel internacional estão alojados aqui os escri- 
ptorios da companhia dos Vagons-lits, e alguns 
estabelecimentos importantes, 

Estação do Terreiro do Paço. Está situada 











| na Praça do Commercio, junto do torreão O. Acha- 
se ligada por vapores å estação do Barreiro (V. 
este nome) e serve as linhas do Snl e Sueste. 
Lisboa {Estatua equestre d'el-vei D José, no 
Terreiro do Paço). Depois do terremoto de 1 
de novembro de 1755 foi resolvida a reedificação 
da cidade de Lisboa, e o marquez de Pombal, 
querendo conservar no futuro iudelevel memoria 
do poderoso rei, seu amo, ou antes, tornar immor- 
redoura a celebridade que o seu nome havia al- 
cançado no paiz c no estrangeiro, como um dos 





primeiros estadistas do seu seculo, pensou em 
erigir uma estatna a el-rei D. José, c onde ge 
pudesse tambem admirar o scu busto. Tratou-se 
de organisar uma praça digua para um tal mo- 
numento, e foi o Terreiro do Paço, hoje praça 
do Commercio, que se escolheu, depois de perfei- 
tamento reedificado, para a collocação da esta- 
tua. O plano do delineamento da nova praça foi 
elaborado pelo architecto civil e militar, Euge- 
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os Santos. Para o trabalho do plano da es- 
appareeeram diversos concorrentes, mas 

m oflicialmente ficon encarregado foi o afa- 
mado esculptor Joaquim Machado de Castro, que 
apresentou em 21 de março de 1771 dois mode- 
los do mesmo desenho, um em ponto pequeno fei- 
to em cêra, côr de passas de uva, do tamanho 
d'um palmo, e outro de barro do tamanho de 
quatro palmos. Foi cste o preferido, porque o 
marquez de Pombal o julgou mais confórme com 
as suas idéas; a estatna seria toda de bronze, 
representando D. José a cavallo; ficaria colloca- 
da sobre um pedestal de cantaria, em que se 
visse o busto do marquez, contido n'um meda- 
lhão, tambem de bronze, collocado debaixo das 
armas roaes e da corôa, que parecia querer sus- 
tentar. Sendo approvado o modêlo, toi dada ao 
esculptor. uma casa na Fundição de Cima, para 
ali estabelecer a sua oflicina de trabalho. Coube 
aquelle grande empreendimento ao fundidor, o 
tenente-coronel Bartholomeu da Costa, que se 
houve da [órma mais disercta, podendo quasi 
dizer-se que o seu trabalho de execução alean- 
çou maior gloria, do que o da invenção feito por 
Machado de Castro. Bartholomeu da Costa fez 
deveras um milagre, conseguindo tal perfeição 
na sua obra, pelas grandes difficuldades com que 
luetou, começando por não ter um receptaculo 
proprio em que se pudesse derreter uma tão 
grande quantidade de bronze, que se tornava 
necessaria para fundir unidas as duas enormes 
peças de cavallo e cavalleiro. Finalmente, as 
dificuldades fôram-se desfazendo, e o trabalho 
ficou concluido. No vol. 1 da Historia do reinado 
de el-rei D. José, de Simão José da Luz Soria- 
no, onde vem minuciosamente descripta a esta- 
tua equacstre, lê-se o seguinte, a pag. 96: «A 
casa que se destinou para fundir o metal, que 
havia de constituir o colossal corpo da estatua, 
foi aquella que ua Fundição de Cima fica logo 
pela parte de deutro da parede, que se vê fron- 
teira á incompleta egreja de Santa Engracia, e 
que se acha à porta que para ali tem aquelle 
mesmo arsenal. Pelo lado interior fez-se uma 
bem fortificada muralha, que em proporcionada 
altura, e com superioridade à machina, havia de 
sustentar o tanque, onde ag derretesse o metal, 
tendo por baixo c pelos lados a necessaria capa- 
eidade para se incendiarem as materias combus- 
tiveis, que com a violencia das suas chammas o 
liquifizessem. E para que o total da estatua fi- 
casse menos pesado, e de mais a mais se evitasse 
emprego d'uma grande porção de bronze, que 
seria necessario derreter para o enchimento de 
todo o sen interior, fez-se a effigie vasia o mais 
que foi possivel, ligando-se todas as partes com 
varões de forro farpados, afim de constituirem 
um todo indissoluvel. O corpo que havia de ser 
fundido, formou-se de cêra; a fôrma fez-se de 
gesso, com grande grossura, fortificada por uma 
boa parede de grossa alvenaria, espécada de so- 
lido e bom vigamento Excentado que foi tudo 
isto, ao impulso e calor do fogo foi-se derreten- 
do à céra e caindo pelos orificios no receptaculo, 
que para este fim se tinha feito A quantidade 
de cêra que para esta obra se empregou foi tan- 
ta que a sua falta levou os cerieiros a augmen- 
tarem a quarta parte do preço porque d'antes a 
vendiam, lavrada ao povo, emquanto de fóra não 

















chegou novo provimento.» A obra afinal ficou ' 


LIS 


| terminada, e no dia 15 de outubro de 1774 é 
| que se conseguiu que a fundição da estatua fi- 
| casse completa, sem que durante aquelle arduo 
| trabalho houvesse a lamentar o mais pequeno 
desastre. Foi tal a impressão que aquella gran- 
diosa obra causou no publico, que se tornou o 
assumpto de todas as conversações, havendo 
muitos incredulos que não podiam convyencer-se, 
que se tornasse realisavel. Resolven se pôr a es- 
tatua em exposição. Em primeiro logar concor- 
ren a familia real, o marquez de Pombal, toda a 
nobreza, ministros das legações estrangeiras; 
depois os professores e mestres da arte; era ge- 
ral a admiração, como se pudera ter fundido um 
corpo metallico d'aquella grandeza, e com a 
maxima perfeição. O dia 22 de maio de 1775 foi 
o destinado para a conducção da estatua para o 
Terreiro do Paço. Dois dias antes deitou-se um 
| bando, como então era costume, para haver tres 

noites de illuminações. Este bando compunha-se 
de muitas musicas, e de todos os ministros, des- 
embargadores, continnos do senado da camara, e 
mais empregados. Os grupos lateraes de canta- 
ria e todo o pedestal haviam sido feitos ao mes- 
mo tempo que a estatua, n'uns telheiros armados 
proximo do local do monumento. Chegou o dia 
22 de maio, em que efectivamente se procedeu 
à condueção da colossal estatua, confórme esta- 
va aununciado. Para se solemnisar tão grandio- 
so facto, organisaram-se importantes festas. Na 
vespera arcaram-se as ruas, e logo na madrn- 
gada do dia 22 marcharam os regimentos de in- 
fantaria, os quaes desfilando desde o local onde 
estava a estatua até ao Terreiro do Paço, forma- 
ram duas alas durante todo o caminho. A caval- 
laria postou-se nas embocaduras das ruas, para 
as couservarem livres do enorme concurso do 
povo, que se agglomerava com a maior influen. 
cia para assistir áquella cerimonia, tão enthu- 
stasticamente esperada O séquito saiu da 
Fundição de Cima na seguinte fórma: um esqua- 
drão de cavallaria, ao qual se seguiram 2t ca- 
vallos da Casa Real, mnito bem ajaezados, le- 
vando ccirões cheios de flôres que serviam para 
alcatifar as ruas. Estes ceirões iam cobertos com 
uns pannos de velludo carmezim, sendo os ea- 
vallos conduzidos por moços da real camara. Em 
seguida, diversos carros com pipas de agua, cor- 
das e alguns instrumentos de prevenção. Viam- 
se depois os ministros de cstado, fidalgos, mare- 
chacs, ofliciaes superiores, ministros dos tribn- 
naeg, O juiz do povo e mais o seu escrivão, a 
casa dos vinte e quatro, ofliciaes de fazenda do 
arsenal do excrcito, os mestres da fabrica, o eom- 
missario de mostras com a patente de brigadei- 
ro de artilharia, Bartholomeu da Costa, mestre 
da fundição, que subira ao posto de tenente-ge- 
neral de engenheiros, corpo a que já pertencia, c 
que aleançara o habito de Christo com a tença 
de 2008000 réis. Iam tambem incorporados no 
séquito: o eseulptor Joaquim Machado de Cas- 
tro, lente de esculptura e estatuaria, que cgual- 
mente havia sido agraciado com o habito de 
Christo e a tença de 308000 réis, sendo tam- 
bem nomeado esculptor da Casa Real, logar que 
ha muitos annos estava vago, Reinaldo Manuel 
dos Santos, architeeto das obras publicas, que 
se enearregara da coudueção da estatua, e a quem 
fôra eoncedido o posto de eapitão dc engenhei- 
ros e a mere do habito de Christo, com à tença 


331 


LIS 


de 308000 réis; João dos Santos, nomeado para 
levantar a estatua do chão até ao pedestal, e que 
sendo sota patrão-mór da ribeira das naus, pas- 
sara a patrão-mór. Depois seguiam-se mile tan- 
tos trabalhadores, enfeitados com flôres no peito 
e no chapéo, scudo uns destinados a mudar as 
pranchas, e outros a formarem duas alas, para 
puxarem pelas cordas da zôrra que conduzia a 


estatua. No fim de muito trabalho e de muitas | 


dificuldades, conseguiu se fazer-se mover a es- 
tatua, que foi saudado pelo povo com muitos vi- 
vas. À zôrra audava sobre os pranchões com todo 
o vagar, c no meio dos maiores esforços dos tra- 
balhadores. A estatua vinha coberta com wna 
caixa de páu, oude se via escripto: Non velant 
nubila solem. Eram 3 horas da tarde quando o 
sequito chegou ao campo de Santa Clara, e apre- 
sentando se ali uovas dificuldades para o seu re- 
gular andamento, o marquez de Pombal, a quem 
tôrain avisar, ordenou logo novas providencias, e 


a marcha pôde continuar. Já perto da uoite che- | 


gou a estatua ao hospicio que pertencera aos je- 
sunitas, e onde hoje estão hospital da marinha. 


' mentos de infantaria, sob o commando do marc- 


Durante a noite todos descançaram, mas ás 4 | 


horas da madrugada já estavam nos seus postos 
para proseguirem a marcha, No dia seguinte, 25 
de maio, uio houve tão grandioso apparato. N'es- 
sa noite ainda a estatua ficou parada, proximo 
das Portas da Cruz, hoje rua dos Remedios. Na 
noite de 24 tornou a parar, detronte do chafariz 
do rei, e só no dia 25 ou 26 é que sc pôde con- 
seguir, que chegasse ao local do seu destino. O 
Terreiro do Paço estava brilhautissimo. O mar- 
quez de Pombal e toda a côrte oceupavam as ja- 
nellas das differentes secretarias. A chegada da 
estatua foi saudada com muitos vivas, e as maio- 
res demonstrações de regosijo publico. O minis- 
tro eutregou então ao engenheiro conductor o 
decreto, em que se declarava dever ficar pagas 
até ao fin de maio todas as folhas das ferias da 
Fundição e do Arsenal; o engenheiro, depois de 
ler o decreto em voz alta, foi pregal-o numa das 
columnas do Terreiro do Paço. Na tarde do dia 
27, pelas 5 horas c meia, collocou se a estatua 
sobre o pedestal, na presença de toda a côrte; o 


trabalho correu muito bem, ficando a estatua de- ! 


vidamente assente, tendo só por cobertura um 
iuvolucro de brim, que mais tarde se substituiu 
por outro de seda carmezim com uns cordões de 
retroz, que tocavam no chão; os cordões estavam 
collocarlos de maneira, que apenas se pnxassem, 
a cobertura caisse de prompto, deixando paten- 
te a estatua. A inauguração foi de tiuada para 
6 de junho, em que el-rei D. José completava 60 
annos de edade. Fô:am grandiosas as festas. Na 
manhã de 2 de junho saiu um bando do senado 
da camara, obrigando os moradores de Lisboa a 
illuminarem as habitações nas noites de 6, 7 e 
8. Este bando muito consideravel, era assim 
composto: uma força de cavallaria, a que se- 
guiam as musicas dos tres regimentos de caval- 
laria, indo todos vestidos de azul, com agaloados 
de prata, c levando os chapéos egualmente aga- 
loados. Via-se depois o mcirinho da cidade e o 
seu escrivão, o porteiro, o procurador da cidade 





mais antigo, os almotavés da limpeza, os juizes | 


do crime, cte. As pessoas que compunham este 
brilhante acompanhamento, iam, na maior par- 
te, montadas em soberbos cavallos, vistosa e ri- 
camente ajaczados. Defronte do monumeuto im- 
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provisou-se um castello de madeira, que depois 
de concluido parecia ser de cautaria Era redon- 
do, eno seu exterior tinha a circumferencia 
364 palmos. Davam-lhe entrada 4 magnificos por- 
ticos que iam ter a um cruzeiro, que se formara 
no interior d'aquella fortaleza improvisada. Os 
porticos cram adornados dc grossas columnas 
que sustentavam a architectura superior. Nos 4 
vãos estavam collocadas 4 figuras de jaspe al- 
legoricas, representando a magnificencia, a mo- 
narchia lusitana, a fecundidade, e o contenta- 
mento publico. Dentro do castello via-se uma ba- 
teria sustentada tambem por columnas, e que 
era encimada por uma cupola, onde se admira- 
vam outras 4 figuras: a pintura, com um debuxo 
na mão; a mathematica, com a esphera; a pro- 
videncia, com o leme; e o negocio, com caduceo 
de Mercurio. Sobre a cupola estava a estatua de 
Apollo. No dia 6 de junho de 1775 logo de manhã 
cêdo começaram a afluir ao Terreiro do Paço 
grandes massas de povo. A's 11 horas, os regi- 


chal-general conde de Lippe, formaram n'aquel- 
la praça. A cavallaria estacionou uo Rocio, e 
d'ali se destacaram patrulhas, que percorriam 
as ruas da baixa, e as mais que confinam com o 
Terreiro do Paço. A familia real saiu d'Ajuda, 
disfarçadamente, em seges, pelas duas horas e 
meia da tarde, e foi collocar se, juntamente com 
toda a nobreza,no torreão, do lado do poente. O 
marquez de Pombal é que veiu acompanhado 
desde sua casa, na calçada d'Ajuda, d'um luzido 
cortejo principesco, que principiava por um pi- 
quete de cavallaria, seguindo-se depois uma se- 
ge con luzindo o meirinho do senado e O seu es- 
crivão; uma berlinda da Casa Real com o juiz do 
povo e o seu escrivão; algumas carruagens com 
os ofliciaes da casa dos vinte e quatro; ministros 
do senado; deputados da Junta ão Commercio, 
ete. O marquez, acompanhado de seu filho, o con- 
de de Oeiras, vinha n'um dos coches mais ricos 
da Casa Real, tirado por 6 magnificos urcos, 
adornados de redes c de grandes plumagens. 
Chegando o cortejo ao Terreiro do Paço, e de- 
pois de muitas cerimontas que ordenava o pro- 
gramma,o marquez de Pombal c Joaquim lgna- 
cio da Cruz Sobral, que desempenhava o cargo 
de inspector geral, puxaram pelos cordões pa- 
ra descobrir a estatua, o que não se effeituou 
com a facilidade que sc esperava, sendo preciso 
que o meiriuho subisse ao pedestal para con- 
cluir a tiragem do involucro. Todos que se acha- 
vam em freute, se ajoelharam. Os vivas rebenta- 
ram por todos os lados, e as bandas regimentaes, 
com alegres musicas, augmentaramm o brilhantis- 
mo da festa. Na Historia do reinado de el-rei D. 
Jose, a que já nos referimos, lê-se a seguinte 
descripção d'aquelle notavel monumento: «O mo- 
narcha está vestido de armas braucas, alusivas 
à heroica fortaleza com que salvou e defendeu 
os seus povos dos estragos c machinações, que 
não podiam ter outro fim, que a completa rnina 
da monarchia; monta sobre um soberbo e elegan- 
te cavallo para mostrar a facilidade com que o 
sujeita, tondo todas as acções tal naturalidade, 
que parecem auimadas, sendo de materia metal- 
lica o cavallo e cavalleiro, para expressar a du- 
ração. Empunha na mão direita o sccptro, e com 
a esquerda toma as redcas do cavallo; a sua al- 
tura é de 31 palmos c meio. As cobras e silvados, 
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que se acham espalhados pelos montuoso terre- | taria, por onde se sobe para ellc; a superfieie 
no que o cavallo pisa, são allusões aos grandes | d'esta base, ou soco, é de 72 palmos de comprido 
embaraços e difliculdades, que se venceram para | e 62 de largo; a sua altura é de 12 palmos com 
a reedificação da cidade, e as maximas viciosas | 38 de comprimento e 37 e meio de largura, ten- 
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Estatua equestre de el-rei D. José 


que se extirparam para felicitar o paiz. O pedes- | do os cantos cortados por modo tal que fica fa- 
tal, sobre que se vê a estatua, assenta sobre uma zendo figura de uma cruz. Nos dois braços, os 
base, ou soco, que pelas faces norte e sul, nas- do nascente c poente, estão dois grupos de ex- 
cente e poente, apresenta seis degraus de can- | cellente esculptura, tendo as figuras as faces vol- 
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tadas para o Tejo, como a estatua egualmente a 
tem, por ser d'ali que sc considera ser a entra- 
da da cidade. O grupo do lado direito, que é o do 
poente, representa o triumpho, tirando pelas re- 
dcas um cavallo, que atropella um prisioneiro 
de colossal estatura, e tendo na mão a trombeta 
da fama; o do lado esquerdo, que é o do nascen- 
te, representa egualmente o mesmo triumpho 
com um elcphante, que pisa outro prisioneiro de 
egual estatura, vendo-se em ambos estes grupos 
espalhados varios despojos da guerra, ambos el- 
les são peças do mais aprimorado cinzel, e que 
honram sobremancira o artista, que as conceben 
e desempenhou. À allegoria d'estes dois: grupos é 
que Portugal em diversos tempos tem tido muitos 
e gloriosos triumphos, principalmente nas duas 
partes do mundo, representadas pclo cavallo e 
elephante. D'entre os dois citados grupos levan- 
tase o pedestal, cujo comprimento sc estende 
para o lado do Tejo; tem de altura 32 palnns, de 
comprimento 27, e de largura 18. As duas faces, 
a que se encostam os grupos, são planas, mas as 
da frente e revez convexas. Na frente do pedes- 
tal, ou na face que olha para o Tejo, estão logo 
por baixo da cinalha, relevadas em cantaria, as 
armas reacs de Portugal, e pendente d'ellas um 
retabulo, ou medalhão de bronze, com a efligie 
do marquez de Pombal, levantada em meio bus- 
to. Na face opposta, ou a que faz frente para o 
arco da rua Augusta, que é a face do norte, vê» 
se um painel de adiniravel lavôr, em esculptura 
de baixo relevo, que representa a Lysia desmaia- 
da pelos estragos, que lhe fez o memoravel ter- 
remoto do primeiro de uovembro de 1755, e oin- 
cendio que o acompanhou; maso governo da re- 
publica a restabeleceu, sendo este passo fignra- 
do por um maneebo, que vestido de armas bran- 
cas, com uma lança na mão direita e um ramo 
de oliveira na esquerda, a levanta pelo braço. 
Ali se vê mais o amor da virtude, syimbolisado 
n'um menino, coroado de louro, que tambem tem 
tres corõas na mão esquerda; com a direita gnia 
o governo da republica á presença da gencrosi- 
dade régia, que é o principal vulto do paincl, fi- 


gurada por uma mulher corôada, c vestida com a ' 


real purpura, que vein descendo do real trono 
em auxilio da cidade, mostrando com a mão eg- 
querda o sitio onde deve edificar-se, e com a di- 
reita a figura do commercio, representado por 
um varão nobremente vestido, que de joelhos lhe 
offcreec aos pés em um cofre as riquezas, como 
producto dos seus exercicios. Mais se vê ali a 
providencia e a architectura, figuradas por duas 
mulheres, tendo aquella a eorôa de espigas de 
trigo na cabeça e na mão um leme e duas chaves, 
c esta um esquadro e um compasso; ambas ellas 
sustentam o desenho da nova Lisboa, c ambas 
ellas manifestando pelos seus attributos, tendo 
a primeira junto de si o leão, symbolo da gene- 
rosidade, e a segunda a cegonha e as mós do 
moinho, symbolo do negocio,» No pedestal, por 
baixo do retrato do marquez de Pombal, está a 
seguinte inscripção latina: 


Josepho 1. Augusto. Pio. Felici. Patri. Patriae 
Quod. Regiis. Juribus. Adsertis Legibus. Finen- 
datis. Commercio. Propagato. Melitia Et. Bonis 
Artibus. Restitutis. Urbem. Funditus. Eversam. 
Terramotu. Elegantiorem Restauravit. Auspice. 
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Administro. Ejus. Marchione. Pombalio Et. eol- 
legio. Negotiatorum. Curante. 
S- P1010; 
Beneficiorum Memor. 
A. MCCDLXXYVY 
P. 


Esta inscripção ainda tem na parte inferior, 
mais umas palavras, que não trascrevemos, em 
consequencia de lhe faltarem já muitas letras, 
que provavelmente a acção do tempo tem des- 
truido. Por leituras antigas se sabe que memo- 
ravam os nomes do csculptor e do fundidor. 
Cuncluidas todas as cerimonias da inaugura- 
ção, entrou no Terreiro do Paço, vindo da 
rua Augusta, um carro triumphal representando 
o Templo da immortalidade, onde se viam mni- 
tas figuras allegoricas, entre as quaes se admi- 
rava tambem a do marquez de Pombal, tendo na 
mão esquerda o escudo das quinas portuguezas. 
O carro triumphal deu vagarosamente tres vol- 
tas na praça, e saiu outra vez pela rua Augusta. 
Us regimentos então desfilaram para og quarteis, 
passando cm continencia pela frente da estatua. 
Eram 7 horas e meia quando terminou a passa- 
gem da tropa, dando-se então começo ás bri- 
lhantes illuminações projectadas. Durante todo o 
dia e noite, tanto a Junta do Commercio como o 
Seuado da Camara de Lisboa e Casa dos vinte e 
quatro, apresentaram aos seus convidados uma 
permanente mesa, onde se viam muitos doces e 
vinhos especiaes. À Casa dos vinte e quatro tam- 
bem promoveu uma sercnata, no fim da qual o 
juiz do povo pronunciou uma oração congratu- 
latoria. No dia 7atropa tornou a formar-se no 
Terreiro do Paço,e ás 4 horas da tarde chegou 
a familia rcal; seguiu-se depois uma procissão 
civica, composta de differentes carros trium- 
phacs, todos com figuras allegoricas, apparecen- 
do tambem o do Templo da immortalidade, que 
se vira na vespera. (V. o artigo seguinte). Os car- 
ros collocaram-se aos lados da estatua, e todos 
fôram prestar lhc homenagens, retirando-se em 
seguida Já era perto da noite, e portanto deu-se 
começo novamente às illnminações. No castello 
improvisado queimaram-se algumas peças de fo- 
go de artificio, findo o qual o castello deu uma 
salva real, illuminando-se então com o maior bri- 
lhantismo. N'essa noite o senado deu um grande 
baile e opipara ceia, para que foi convidada i 
familia real, osmarquezes de Pombal e toda a 
nobreza do reino. A decoração das salas era es- 
plendida, tornando-se notavel pela riqueza e ele- 
gancia. N'uma das salas armou se uma tribuna 
para a familia real, e ao fundo um grande corc- 
to, onde se realisou um concerto, cantando-se 
em italiano a sonata L'Eroè Coronato, de Da- 
vid Peres. Em seguida procedeu-se ao baile, em 
que, apczar dasua avançada edade de 76 annos, 
o marquez de Pombal dançou com a embaixatriz 
de HMespanha, dançando a marqueza com o em- 
baixador. A* ncia noite serviu se a ceia numa 
sala armada para esse fim. Ao lado esquerdo da 
mesa via-se representado um lago, guarnecido 
de arvoredo, observando-se sobre as aguas em- 
barcações de todas as especies que costumavam 
navegar no Tejo, tendo bandeiras de todas as 
nações; no principio do lago via-se symbolisan- 
do o Tejo um venerando velho rodeado de nym- 
phas, e no fim nna cascata. O outro lado da me- 


























































sa figurava um jardim. No dia 8 reuuiram-se as 

ropas outra vez no Terreizo do Paço, onde lhes 
“passou revista o marechal-general conde de Lip- 
A" noite continuaram as illuminações, e esti- 
veram ainda publicas as mesas com os dôces e vi- 
nhos, no Senado, Junta do Commercio e Casa dos 
“vinte e quatro. Assim concluiram as assombrosas 
festas da inauguração da estatua equestre de 
el-rei D. José, que attraiu a Lisboa enorme con- 
correncia de provincianos e estrangeiros, Com 
nto enthusiasmo por uma obra que fôra ini- 
ia iva do marquez de Pombal, mal se poderia 
“imaginar que dois annos depois, com a morte 


lebres de que resultou a demissão do grande mi- 
nistro, e a sua partida obrigada para Pombal. 
O povo ia ao Terreiro do Paço atirar com pe- 
dras ao busto do grande estadista, e continua- 
mente appareciam pelas esquinas da praça di- 
a 

evitar este furor popular, mandou em 27 de abril 
de 1777 retirar do pedestal o busto do marquez, 
collocando em seu logar as armas do senado de 
Lisboa, representadas por um navio cortando as 
ondas com todo o panno largo. E assim se con- 





em attenção ao duque de Sal lauha, neto do mar- 
quez de Pombal, ordeuou queo busto tornasse 
para o seu antigo logar, acerescentando-se a data 
de 12 de outubro de 1833. 

Estatua equestre d'el-rei D. José. (Descripção 
dos carros triumphaes, que figuraram nas festas 
da inauguração da). Por ser muito curiosa, trans- 
erevemos esta deseripção, que vem no vol. 1 da 
Historia do reinado de el-rei D. José, de Simão 
da Luz Soriano, a pag. 124 e seguintes: «Ape- 
nas chegou a familia real, começaram logo a to- 
car os timbales e elarins reaes, que estavam nos 
degraus do pedestal do monumento. Viu-se de- 
pois entrar pelo arco triumphal uma figura de 
cavallo, ricamente vestida, que trazia outra de 
pé e bem trajada á sua estribeira, aleatifando 
a terra com flôres, que lhe lançava de uma ban- 
deja. Emquanto isto se exetutava, ia de novo en- 
trando na praça aquelle magnifico carro, que já 
na precedente tarde se tinha visto (V. o artigo 
anterior). Seguiu depois o carro de Apollo, se- 
não tão precioso, decerto não menos estimavel. 
Nella se figurava Apollo en ummanecho de 
boa presença, com o cabello louro, e de louro 
egualmente coroado; vinha armado å europea, 
vestido de encarnado com estibalêtes da mesma 
côr nos pés, sentado na tripode, trazendo na mão 
direita o arco e a flexa, na esquerda a lyra, c a 
aljava ao hombro. Pela parte de fóra d'este 
carro vinham ao lado direito a aurora c o meio 
dia, e ao lado esquerdo a tarde e a noite, deno- 
tando assim as quatro partes de que o dia se 
compõe, e a que preside Apollo. À aurora re- 
Re por uma mulher formosa com ca- 

ello louro, estrella na cabeça, vestida de rou- 
pas talares encarnadas, trazeudo na mão direita 
nm facho de fogo, e flôres na esquerda. O meio 
dia era figurado por um homem de edade varo- 
nil vestido eôr de ouro, e de ouro cingida a fren- 
te, trazendo na mão direita um semieirculo, para 
o qual apontava com o indice da mão esquerda. 
A tarde era symbolisada por uma mulher de meia 
edade, cabello castanho, com o vestido de um 
“amarello escuro, trazia na mão direita una sc- 


d'el-rei D. José, havia de acontecer os casos ce- 


‘sos pasquins sedieiosos. D. Maria 1, querendo , 


servou até que D. Pedro IV, em outubro de 1833, 
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delr c canua de pescar, e na esquerda um ramo 
de campainhas amarellas, e aos pés alguns pei- 
xes. À noite represeutava-se por uma mulber de 
côr macilenta, cabello preto, cingida de dormi- 
deiras, vestida de roupa talar azul escuro com 
estrellas brancas, trazia na mão direita um fa- 
cho de fogo, e com a esquerda apoutava para 
uma coruja que trazia aos pés. Todo este carro 
era pintado de verde, fingindo ar«oredo, do mes- 
mo modo as rodas, que exteriormente se viam co- 
bertas de folhas grandes de arvores; moviam-no 
seis cavallos ajaczados, cobertos de verde, pas- 
sado de ouro e prata. Ao precedente seguia se 
outro carro chamado Oceano e Thetis. Mostra- 
va-se o Oceano por um velho venerando, com 
barba comprida, cabello castanho elaro, diade- 
ma na cabeça, tridente na mão direita, o corpo 
quasi nú, coberto con uma ligoira capa verde. 
Fazia de Thetis uma mulher de meia edade, ca- 
bello branco, vestia como o Oceauo, mas senta- 
da. No meio d'este carro viam-se quatro nym- 
phas com offerendas, proprias das regiões em 
que habitavam, taes como Galathéa e Ephedia- 
dres, Tagide e Naiade. A primeira era figurada 
por uma mulher formosa, cabello louro, vestida 
com roupa curta azulada, que lhe não cobria bra- 
gos e peitos, trazia nas mãos alguma baixella 
com algumas peças de ouro e prata. A segunda 
era uma mulher de aspecto alegre, côr muito ru- 
bicunda, cabello ruivo, vestida de vermelho, tra- 
zendo na mão una arvore de coral. A terceira 
era uma mulher bem parecida, semblante riso- 
nho, cabello castanho, e vestido verde singelo, 
tendo aos pés uma tartaruga e buzios. À quarta 
era uma mulher de meia edade, elara, cabello 
annelado, roupa talar côr de prata, trazendo na 
mão uma concha de aljofares e fios de perolas. 
Na almofada sentava-se o nosso magestoso Te- 
jo, figurado por um velho com veste curta e jus- 
ta, golpeada de conchas azues, e capa ama- 
rella, trazia sobre a cabeça uma concha, cingi- 
da com a espada, e a almofada era azul, esquar- 
telada de prata. O sota era o rio Douro, repre- 
sentado por outra similhante figura, só com a dif- 
ferença de não ter barbas. Na frente do carro 
vinha um Tritão de grande corpulencia, com meio 
corpo de homem e meio de sereia, com a cauda 
bifida cheia de conehas; ciugia folhas de golfão, 
e parecia vir tocando em um buzio. O carro era 
prateado, escurecido de azul ferrete com algu- 
mas conchas, as rodas formavam-se tambem de 
conchas enlaçadas com rabos de peire- espadas e 
safios. Os cavallos, que o puxavam, vinham co- 
bertos de redes azues, esquarteladas de prata. 
No seu ambito se accommodavam 24 musicos ins- 
trumentistas e alguns poetas; e pela base infe- 
rior havia seis janellas, pelas quaes se iam espa- 
lhando flôres e poemas impressos. Veiu depois 
um outro carro, chamado Portugal Triumphante 
pela protecção das sciencias e das artes libe- 
raes. Figurava-se Portugal em um orbe, senta- 
do em um throno, vestido de armas europêas, 
roupa talar, capa magna carmezim, forrada de 
pelles, elmo dourado na cabeça, sobre ella uma 
serpente, e laurel de ouro, na mão direita trazia 
um sceptro de ouro, e na esquerda as quinas de 
Portugal. Immediatas a esta figura viam-se mais 
quatro, representando outras tantas virtudes, 
que eram a justiça, benignidade, amor da patria, 
e liberalidade. A justiça figurava-se por uma 
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mulher toda vestida de roupa talar branca, com 
a espada ua mão direita, c a balança na esquer- 
da. A benignilade era outra mulher vestida de 
côr azul pelo mesmo modo que a precedente, es- 
premendo os peitos com as mãos; tinha ao lado 
direito um pedestal marchetado de estrellas de 
ouro, e sobre elle uma chamma de fogo. O amor 
da patria era um mancebo vigoroso vestido como 
soldado romano de armas azues, tendo tambem 
aos pés muitas armas, na mão direita uma corôa 
de grama, e na esquerdaToutra de oliveira. À 
liberalidade era uma mulher vestida de branco 
com uma aguia na cabeça, e na mão direita um 
compasso, e a eornueopia cheia de flôres e fru- 
etos. Na frente d'este carro vinham as artes li- 
beraes, voltadas parao heroe, tributando-lhe vas- 
salagem; eram ellas a mathematica, representa- 


da por uma mulher de meia edade, coberta por | 


um véo transparente, com azas na cabeça; trazia 
na mão direita um compasso, com que mostrava 
medir uma taboa em que se viam deseuhadas 
algumas figuras geometricas, e na esquerda o 
globo terraqueo. O commercio, figurado em um 
homem ricamente vestido de azul claro e côr de 
rosa, å antiga portugucza; trazia na mão direita 
uma cornucopia de fructos e flôres, na esquerda 
o cadueeo de Mcrceurio, e uma bolsa de dinheiro, 
e aos pés uns poucos de livros abertos com al- 
garismos arithmeticos. À historia era designada 
por uma mulher com azas, vestida de branco, 


trazendo um livro em branco aberto em que mos- | 


trava escrever; junto a esta ia Saturno, sobre o 
qual parecia qne escrevia. À quarta arte era a 


arithmetica, demonstrada por uma mulher com | 


o eabello louro, braços uús, vestida de côr eam- 





biante; trazia na mão direita um compasso, es- | 


quadro, e prumo, e na esquerda um papel com 
descnho de edificios, columnas e capiteis. À pin- 
tura decifrava-se por uma outra mnlher formosa, 
com o cabello preto e solto, uma mascara pen- 
deute ao pescoço, letreiro na testa, que dizia: 
Imitatio, piucel na mão direita, paleta e tin- 
tas na esquerda. Mostrava-se a csculptura por 
uma outra gentil mulher como cabello composto 
sem artifício, vestida de côr de rosa; trazendo 
na cabeça um ramo de louro, a mão direita pou- 
sava sobre uma estatua, e ua esquerda tinha um 
martello e alguns ponteiros. Por despojos do 
triumpho viam-se ao lado do carro ligadas com 
cadeias a discordia, furor, ignorancia e lhypo- 
crisia. A discordia era representada por uma 
furia infernal, vestida de muitas côres, tinha co- 
bras por cabellos, a testa eingida por um listão 


ensanguentado, e pendente do cinto a palavra | 


Enredos. Representava-se o furor por um homem 
de terrivel e furibundo aspecto, com os olhos re- 
torcidas, mordendo os beiços, cabello eriçado, 
foreejando como para libertar-se da cadeia com 
que pelos sangradouros tiuha presos os braços. À 
ignorancia mostrava-se por uma mulher corpu- 
lenta, semblante desengraçado, olhos vendados, 
orelhas grandes e agudas, bem vestida, coroada 
de dormideiras, descalça, e com uma canna ver- 
de ua mão. À hypoensia era indicada por uma 
mulher magra, pallida, vestida de estameuha 
parda, com muitos buracos pelo uso, a cabeça 
inclinada para a terra, e velada a cara, o braço 
direito nú, contas grosseiras na cinta, e pés de 
lobo. Na frente do carro vinha a fama, figurada 
por uma geutil dama, com azas nas costas, co- 
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rôa de louro, vestida de roupa branca curta, li- 
gada com einto de ouro, do qual pendia um co- 
ração, levando um clarim na mão direita, e na 
esquerda um ramo de oliveira. Servia de cochei- 
ro a provideneia representada por uma mulher 
vestida de azul escuro, capacete dourado, cingi- 
do de espadanas, trazendo na mão direita uma 
serpente com um espelho, e na esquerda uma se- 
ta, calçava estibalêtes roxos. Servia de sota o 
deus Mereurio, designado por um mancebo com 
vestido justo, capa traçada, capacete dourado, 
azas e estibalêtes azues. Todo este carro era dou- 
rado, e os raiosdas rodas fingiam labaredas da 
fogo, puxavam-no oito urcos brancos, cobertos 
com redes carmezius esquarteladas de ouro, c da 
mesma côr e materia eram tambem ns jaezes À 
estes carros seguiam-se mais quatro, representa- 
tivos das quatro partes do mundo, pois que pres- 
tando sujeição aos reis portuguezes, não deviam 
faltar uo modo que lhes fôsse possivel em ren- 
der a necessaria obediencia á erigida estatua do 
rei, que representava, augmentando com o seu 
obsequio o jubilo d'este culto. O carro que figu- 
rava à Europa vinha precedido de dois cavallei- 
ros, em que se symbolisava a gloria do principe, 
e a houra como primeiro movel das suas acções. 
Indicava a gloria do monarcha um principe pri- 
moiosameute vestido, com cabello grande solto, 
cingida a cabeça de joias, com um ramo de lou- 
ro na mão dircita, e no braço esquerdo um escu- 
do, em que se via pintada nma pyramide. A hou- 
ra designava se por outro robusto mancebo, ves- 
tido de purpura, manto real, elmo dourado na ca- 
beça, coroado de palma, com uma haste de lança 
na mão direita, e uo braço esquerdo enfiadas 
umas corôas de louro e zambujo; trazia nas cos- 
tas uma tarja com dois templos pintados, e a le- 
tra: Iic terminus hoerit. Seguiam-se em duas 
alas 16 mulheres pela direita. o 16 homens pola 
esquerda, todos a pé, chamava-se a Dança das 
collarejas, com vestidos uniformes, o das mulhe- 
res coustava de saia azul, ronpinhas côr de rosa, 
tudo de setim de seda, agaloado de prata, coifa 
azul bordada de prata, sapatos do mesmo, é 
meias côr de perola; o dos homens constava de 
vestia côr de rosa, calçado azul, tudo de setim 
de seda, agaloado de prata, coifa similhante, 
ehapćo branco atado com fitas côr de rosa, metas 
côr de perola, atadas com fitas da mesma côr, é 
sapatos brancos. Por cntre estas duas alas ca- 
minhava o carro, puxado por seis urcos malla- 
dos; levava ua freute um brioso cavallo, siguifi- 
cativo d'esta parte do muudo, no centro 10 ius- 
trumentistas, e outros tantos dançarinos, nobre- 
mente vestidos com uniformidade 4 europea, e 
todos elles mascarados para se não conhecerem, 
Na pôpa sobreum pedestal, via-sea figura da Eu- 
ropa, representada por uma formosa matrona, 
trajada de ricas e rézias ronpas talares, e os- 
tentando cm seus bordados o primor com que cs- 
ta arte se executa n'esta parte do mundo; como 
superior às mais trazia corôa e manto imperial; 
ua mão direita um templo, e um sceptro na es- 
querda. No respaldo do pedestal ia um trophéo 
de armas, allusões ceclesiasticas e significativas 
de quanto a Europa se distingue na pureza da 
religião, e onle melhor se manejam as armas, e 
sc cultivam as letras e as sciencias. Sobre as 
duas voltas da pôpa iam duas estatuas douradas, 
sendo ambas da deusa Pallas, ua parte direita 

















































“como protectora das armas, na esquerda como 
“deusa das seieneias, artes liberaes e meehanieas; 
“eoroavam-se de louros com estrella na eabeça 
“O roupas talares, levando na mão diroita um 
“prumo e esquadro, e na esquerda livros e fasces 
consulares. Seguia-se o earro da Ásia, precedido 
de duas figuras a eavallo, que serviam de guias, 
e symbolisavam a sujeição e a vietoria, indieati- 
vas dos faetos obrados pelos portuguezes no seu 
continente. À da parte direita, que era a sujei- 
ção, ia bem vestida, eom a eabeça descoberta, 
eingida a frente com uma cadeia, que tambem 
ligava o sceptro, qne levava na mão direita, e 
nas eostas uma tarja em que se via pintada uma 
torre com uma espada em eima A vietoria, so- 
bre um preeioso vestido, levava o peito e elmo 


uma palma, e nas eostas à tarja em que se via um 
trophéo de armas destroçado, e em cima a elava 
de Hercules. Marehava entre duas alas de egual 
numero de figuras, por eada lado, constituindo a 
chamada Dança das hortelõas; vinham todas eom 
uniformidade de vestidos, e todos estes de setim 
de seda; as mulberes vestiam saia e gibão verde, 
agaloados de ouro, eoifa e sapatos da mesma 
côr, e bordados de ouro, bandas de flôresa tira- 
eolo, c ramalhetes das mesmas nas mãos; os ho- 
mens vestiam vestia e ealção verde, agaloa- 
dos de ouro, coifa verde, bordada de prata, eba- 
péo braneo, ligado com fitas verdes, que tam- 
bem lhes atavam as meias eêr de perola, e sapa- 
tos braneos. O earro levava na prôa um eamello, 
guiado por um asiatico, symbolo d'este eonti- 
nente. No centro iam tambem 10 instrumentistas, 
e outros tantos dançarinos, eom vestidos ricos ao 
trajo oriental, masearados, eomo os do antece- 
dente earro. Na pôpa sobre um pedestal via-se 
a Ásia, figurada por uma dama coroada de flôres 
e fruetos, e espigas de trigo, vestido rieo borda- 
do de ouro, perolas e pedras preciosas; na mão 
direita trazia um perfamador, em que queimava 
ineenso, que tirava d'um vaso, que tinha na mão 
esquerda, e uma palma com algumas tamaras. 
Seguia-se o carro da Africa, preeedido de duas 
aguias a cavallo, e das figuras expressivas do te- 
mor e da paz. O temor vinha bem vestido, co- 
berto com pelle de eervo, cuja eabeça lhe servia 
de capacete; levava nas costas uma tarja em que 
se via pintado um alfange quebrado, e uns gri- 
lhões sm eima. A paz vinha vestida de branco, 
coroada de oliveira e espigas de trigo, trazia na 
mão direita o eadueeo, e nas costas uma tarja 
em que se via uma elava, e a ella atados um lo- 
bo, e uma ovelha, eom a letra: Pax Augusti. 
Formavam 16 mulheres e outros tantos homens 
duas alas, eutre as quaes marehava este carro, 


xe; vinham todas as figuras vestidas á hespa- 
nhola de setim de seda, branco e preto, manti- 
lhas braneas agaloadas de ouro, e as roupiahas 
de prata, coifas brancas bordadas de ouro. Por 
entre as alas vinha o earro; levava na prôa um 
cafre negro, abraçado eom um dente de marfim, 
no eentro 10 instrumentistas, e outros tantos dan - 
carinos, mascarados e vestidos á africana; levava 
na pôpaum elephante, symbolo da Africa, a qual 
em figura de dama ia sobre elle sentada; tinha a 
côr preta, cabello revolto ou enearapinhado, qua- 


de prata, coroada a frente de louro, grandes pln- 
mas, e manto enearnado; tinha na mão direita : 


constituindo a ehamada Dança da ribeira do pei- | 


si núa, e uma eabeça de elephante por eapace- | 
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te, arrecadas nas orelhas, fios de perolas, e ra- 
mos de coral ao peseoço, manilhas de ouro, è pe- 
rolas nos braços e pernas, na cinta um rico 
panno, que lhe servia de decente cobertura, al- 
java e arco a tiracolo; na mão direita um eseor- 
pião, e na esquerda nma eornucopia cheia de 
flôres, fructos e espigas de trigo. Seguia se 0 
carro da America, tambem precedido de duas 
figuras a cavallo, representativas da generosida- 
de e da riqueza, ambas ellas vestidas, aquella 
coroada de pennas, manto rieo e real, eom o 
braço direito nú, um eompasso ua mão, e nas 
costas uma tarja em que se via piutado nm leão 
de ouro, voltando uma eornueopia de joias e di- 
nheiro, que por ella transbordava. Marehava en- 
tre duasalas de 16 homens e outras tantas mu- 
lheres, constituindo a ehamada Dança das curra- 
leiras; vestiam as mulheres roupinhas azues, 
saia côr de rosa, à camponeza, tudo de setim de 
seda, agaloados de ouro, eoifa côr do rosa, bor- 
dada de prata, chapellinho redondo braneo eom 
um laço de fita côr de rosa pendente, sapatos 
braneos, bordados de ouro, e á imitação d'isto 
vestiam tambem os companheiros. Ia na prôa do 
earro um eaboclo sentado preparado ao uso do 
paiz, eom fruetos, aves e animaes proprios d'el- 
le; levava egual numero de instrumentistas e 
dançarinos masearados, vestidos á americana, 
Na pôpa via-se um grande jacaré, symbolo da 
America, a qual se via pelle sentada em figura 
de dama eom a côr baça, quasi na, coroada e 
cingida de pennas, do hombro direito pendia-lhe 
um rieo véo listado, que decentemente a vestia, 
do esquerdo pendia-lhe a tiracolo uma aljava; le- 
vava flexa na mão direita, areo na esquerda, e 
debaixo d'este uma cabeça passada com nm set- 
ta. Logo que estes carros entraram na praça, 
fôóram buseando o logar do sen destino; o de 
Apollo ficou ao lado direito da estatua, o do Ocea- 
no ao esquerdo, o de Portugal Triumphante do 
lado posterior, e os das quatro partes do mando 
nos angulos. Tanto que assim se distribuiram, 
entrou o de Apollo a fazer as suas eontineneias, 
que consistiram em ir para defronte da estatua, 
e tocar uma sonata, a que responderam os mais 
das suas respectivas posições, dançando n'ellas 
com primor, para que tinham precedido repeti- 
dos ensaios. Aeabado este obseqnio parou tudo, 
e emquanto o carro de Apollo foi buscar o seu 
logar, chegava o do Oceano para fazer o mesmo 
rendimento, a que responderam os mais, confor - 
me fica dito. O mesmo se foi depois praticando 
eom os outros, seguidos por sua ordem, e como o 
movimento era vagaroso, as sonatas grandes, € 
os earros muitos, com este fausto e magnifieo di- 
vertimento se gastou o resto da tarde, de sorte 
que saindo da praça pela mesma fórma e ordem 
porque entraram, eram qnasi 8 horas, quando o 
ultimo desapparecia.» 

Lisboa (Fabrica das Sedas no Rato em). V. 
Lisboa (Iteal Fabrica dus Sedas). 

Lisboa (Feira da ladra em). V. no vol. 11 do 
Portugal, a pag. 332. 

Lisboa / Furtificações de), V. no artigo Lisboa, 
neste vol., à pag. 226, eol. 2, 

Lisboa (Freguezias de). V. no artigo Lisboa, 
neste vol., a pag. 221. 
Lisboa (Mistoria de). V. neste vol. a pag. 
224. i 

Lisboa (FMspicios, colle pros e recolhimentos re- 
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ligiosos de). Os missionarios do Varatojo tinham 
um hospicio na rua da Conceição, à Cotovia, o 
qual se fundou em 1760, por mercê de el-rei D. 
José I. Tiveram outro hospicio, na Cordoaria 
Nova, que se fundou em 1685, por mercê de D. 
Pedro II. Ficaram ambos totalmente destruidos 
pelo terremoto de 1755. 

Cullegio de Nossa Senhora da Conceição. Era 
noviciado da Companhia de Jesus, e estava sì- 
tuado no sitio chamado da Cotovia, onde depois 
se estabeleceu o Real Collegio dos Nobres, e 
actualmente se vê a Escola Polytechuica. A 
Companhia de Jesus exigia que os scus noviços 
tivessem dois annos de noviciado, em vez de 
um, como ordinariamente ordenavam todas as ou- 
tras ordens religiosas, e em cada provincia que- 
riam ter uma casa separada para a educação dos 
noviços. Em 1537 não havia ainda collegio em 
Lisboa, e na congregação provincial que se fez 
n'esse anno, concordou se em pedir a Claudio 
Aquaviva, que então cra o geral da companhia, 


o consentimento para a fundação da casa para 
os educandos. Em 1595 os jesuitas tomaram pos- | 


se d'uma quinta sm Campolide, e foi ahi que os 
padres determinaram dar principio ao noviciado, 
emqnanto sc não arranjava o dinheiro. Os devo- 
tos Fernão Telles de Meuezes, que fôra gover- 
nador da Índia, e sua mulher, D Maria de No- 
ronha, tomaram a seu cargo fundar em Lisboa 
uma casa especial para os noviços. Estes devotos 
deram para esta fundação a importancia de 
5008000 réis. Fez se escriptura, assignada em 
26 de dezembro dc 1597, e procedeu-se á dedi- 
cação da nova casa para os noviços O padre 
provincial Christovão de Gouveia mandou vir 15 
noviços de Coimbra e Evora, nomeando seu rei- 
tor o padre Antonio Mascarenhas, o qual seqe- 
morou por tres annos exercendo aquelle cargo, 
até que foi promovido para o collegio de Coim- 
bra. Ù primeiro noviço recebido em Campolide, 
chamava-se Antonio de Azevedo, e era natural 
de Lisboa; ajudou a fundação do collegio com 
suas esinolas, e cedeu-lhe uma pensão annual dc 
1208000 réis. Antonio de Azevedo veiu depois a 
morrer na casa professa de $5. Roque, em 22 de 
julho de 1632. A quinta de Campolide dividiu-se 
cm duas partes, ficando uma pertencente aos no- 
viços, e outra, com o sou pomar, à casa de S Ro- 
que. Em 162t os padres da casa professa vende- 
ram tambem aos noviços a outra parte que ti- 
nham rescrvado para si, assim como haviam ven- 
dido a primeira, ficando d'esta fórma o collegio 
do noviciado senhor de toda aquclla propriedaie, 
que servia de recreio aos noviços. O noviciado 
durou seis aunos em Campolide, porque em 1603 
os padres da Companhia de Jesus requereram 
ao geral para que fôsse suspenso, e se gastassem 
os rendimentos no edificio do Monte de Olivete. 
Procurou-se então sitio cm Lisboa para a nova 
casa, e afinal foi resolvido que o edifício se le- 
vantasse na quinta do Monte de Olivetc, dada 
pelo fundador, no sitio da Cotovia, por ficar 
mais proximo da casa professa de S. Roque, e 
ser logar muito saudavel e arejado. A primeira 
pedra na construcção do novo coliegio foi lau- 
cada em 23 de abril de 1603, procedendo-se ao 
cerimonial com toda a pompa. Assistiram o fun- 
dador e mais padres autorisados de toda a pro- 
vincia, que se encontravam na congregação que 
se acabava de celebrar em S. Roque. Assim con- 
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ta a cerimouia o chrouista Antonio Franco, aa 
Imagem da Virtude emo Noviciado da Compa- 
nhia de Jesus, na corte de Lisboa: «Leram-se os. 
letreiros que tinaa a pedra, enramaram-n'a com 
flôres, e tendo o fundador na mão um cordão de 
seda, e o padre provincial outro, que, atados nas 
pontas da taboa sobre que estava a pedra tam- 
bem atada, se começou a lançar devagar, dizen- 
do o fundador ao padre provincial que lhe dei- 
tasse uma grande benção, e o padre provincial 

lhe disse certa oração. N'esta fórma, a som de 

charamellas, foi a pedra assentada no fundo do 
alicerce. Antes de ir abaixo, se lançaram na 
concavidade d'ella algumas medalhas de Nossa 
Senhora, de S. Pedro e S Paulo, do nosso S. 
Ignacio, e de S. Xavier, alguns reaes dc prata, 
eo fundador lançou um portuguez de ouro, moe- 
da d'aquelle tempo, e se tapou a pedra. Feita 
esta solemnidade,se fôram passar o dia em ho- 

nesta recreação à quinta de Campolide, onde vi - 
viam os irmãos noviços que, como fica dito, em 
breve deixaram o posto, passando para Coimbra 
e Evora, em ordem a crescer o rendimento para 
cs gastos do edificio.» As obras continuaram, c a 
25 de março de 1605 foi lançada a primeira pe- 

dra na egreja pelo bispo dc Malaca, D. Fr. 
Christovão, da ordem de S. Jeronymo, grande 
devoto da Companhia de Jesus. Até ao anno de 
1607 encarregou-se das obras o padre João Del- 
gado, que fôra mestre de Mathematica no colle - 
gio de Coimbra, e no de Santo Antão, de Lisboa. 
D'essa data até 1609, foi entregue esse cuidado 

a Balthazar Alvares, architecto da Casa Real, o 
qual alterou o primitivo piano da egreja e ca- 

pella-mór. As obras tiveram então um andamen - 
to muito demorado, porque afrouxaram os recur- 
sos; afiual os padres encoútraram um devoto que 
muito os auxiliou. Foi cste o famengo Lourenço 
Lombardo, homem muito rico que vivia em Lis- 
boa, n'uma casa que edificara no outeiro chama - 
do Moinho de Vento, proximo a S. Roque. Lou- 
renço Lombardo proseguiu as obras com toda a 
actividade, e segundo, a tradição, despendeu 
15:000 cruzados. A egreja ficou concluida e o 
edificio do collegio capaz para sc habitar, em 
1619. Além da capella-mór, onde estava a ima- 
gein de Nossa Senhora da Conceição, tinha mais 
6 lateraes, e duas na frente, aos lados da ca- 

pella-mór. Em todas se viam quadros a oleo, pin- 
turas antigas, sem grande merecimento. Nas 
portas d'um oratorio que estava na sacristia ha- 
via dois quadros, um o Nascimento de Christo, c 
o outro o Baptismo de Christo por S. João Ba- 
ptista, sendo pintura de Grão Vasco. O tecto era 
trabalho de Luiz Gonçalves de Sena; o quadro 
de S. Pedroc S. Paulo co da conversão d'este 
santo eram pintados por André Gonçalves, c 0 
de Jesus dando as chaves a 5. Pedro, de Ma- 
nuel José Gonçalves. O collegio era de dhis pavi- 
mentos, c tinha uma grande arca, que fôrma ho- 
je o jardim da Escola Polyteehuica. A Compa- 
nlia de Jesus foi abolida em 1759, e o collegio 

da Cotovia, por ser muito amplo e estar bem si- 
tuado, aproveitou-se para a nova casa de cdu- 
cação, queo marquez de Pombal pensava iusti- 
tuir. Era esta casa um collegio destinado só- 

mente aos filhos das familias nobres. O decreto 

da sua fundação foi assignado cm 7 de março de 
176t (V. Real Collegio dos Nobres). O decreto 

de 4 de janeiro de 1837 extinguiu este collegio, 
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juando se creou em 11 d'esse mesmo mez e 
anno a Escola Polytechnica, ali foi installada. 
V. Portugal, vol. nr, pag. 178 e seguintes. 
Collegio dos Cathecumenos. Estava situado no 
da actual rua do Diario de Noticias, e du- 
rante seculos serviu para baptisar moiros e ju- 
deus que se convertiam å religião christã. Tinha 
um provedor com o titulo de superintendente, 
que depois de o haver sido 25 annos o bispo de 
Targa D. Pr. Jeronymo de Gouveia, a Mesa da 
Consciencia e Ordens encarregou esta superiu- 
tendencia a um dos seus deputados. Em 1834 foi 
ali estabelecido um asylo de infancia desvalida, 
que se tem conservado até hoje. 
= Collegio dos Meninos Orphãos. O edificio onde 
hoje está a ermida de Nossa Senhora da Guia, 
á Mouraria, era o autigo collegio de Jesus, para 
meniuos orphãos, iustituido pela rainha D. Ca- 
tharina, mulher de João III. Foi em 1549 que se 
eonstruiu aquella casa de beneficencia, a instan- 
cias do padre Pedro Domence, uatural da Ca- 
talunha, conego da sé de Barcelona, que vindo a 
Lisboa, aqui se conservou, e foi capellão-mór do 
referido monarcha. No breve para a instituição 
do collegio, passado pelo nuncio n'este reino D. 
João, arcebispo Sepontino, envolvia não só o ti- 
tulo da invocação, que era da Senhora do Mon- 
scrrate, mas nomeava tambem uma tal contraria 
do Menino Jesus, d'onde talvez resultou o cha- 
mar-se ao collegio Collegio de Jesus. N'este bre- 
vc determinava-se que os orphãos pedissem es 
moia para seu sustento, o que sempre fizeram, 
apezar das doações feitas pela instituidora. O 
titulo da invocação da Senhora do Monserrate, 
era em memoria de um utro estabelecimento 
religioso, que em epocas mais remotas, coustrui 
va para o mesmo fim, a rainha D. Brites, mulher 
de D. Affonso III. À instituição do collegio só- 
mente admittia 30 orphãos do sexo masculino, 
desamparados, preferindo se os naturaes de Lis- 
boa e seu arcebispado. A raiuha D. Catharina 
concedeu-lhe doação de alguns bens, como aci- 
“ma dissémos. O Elio Carvalho da Costa, uo vol. 
m da Chorographia Portugueza, declara que o 
rendimento do collegio constava de 12 moios de 
trigo, uma pipa de vinho e outra de azeite, das 
esmolas que os orphãos pediam, e dos acompa- 
uhamentos dos defuntos, cuja receita montava a 
mais de 3:000 cruzados por auno. O collegio 
era administrado pelo tribunal da Mesa da 
Consciencia e Ordens. Os orphãos tinham de co- 
mer, vestir e calçar; aprendiam a lingua latina 
c o canto do orgão; recebiam uma educação 
adequada à vida ecclesiastica, por serem destina 
dos à vida da egreja no paiz e nas missões. Quan- 
do se fez a procissão de Nossa Senhora da Saude, 
a primeira vez em 1570, recolheu-se ali aquella 
imagem, até que em 1662 foi para a sua actual 
egreja. (V. Lisboa, egreja e procissão da Senho- 
ra da Saude). O edificio é todo de cantaria; o 
portal é do architeetura gothica e as janellas, 
posto que scjam de estylo da renascença ou 
classico tendo versiculos gravados na pedra, 
mostram bem a sua antiga coustrucção. Quando 
el-rei D. José I subiu ao throno, mandou reedifi- 
car o Collegio dos Meninos Orphãos, que esta- 













































de quasi dos alicerces, e concluiu-se no anno de 
1154. Um auuo depois, o terremoto do primeiro 
de novembro damnificou bastante o edificio; caiu 


va muito arruinado. A reedificação foi feita des- | 
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uma parte da parede para o lado que confiua 
com a rua de João de Outeiro; as abobadas abri- 
ram c estalaram, porém, felizmente, todos estes 
estragos fôram faceis de reparar. Por fortuna, 
não houve victimas a lameutar, porque os 
orphãos e todas as mais pessoas, que habitavam 
o collegio, fugiram para a cêrea. Depois do ter- 
remoto de 1755 o collegio foi convertido em re- 
colhimeuto de mulheres, e muito posteriormente, 
depois da extincção das ordens religiosas em 
1834, essas mulheres fôram transferidas para o 
convento do Grillo. O collegio c egreja profana- 
ram-se cntão, e serviram de residencia à Socie- 
dade Pharmaceutica; parece que em baixo, nas 
lojas, tambem houve um estabelecimento qual- 
quer. Quando, porém, se tratou do prolongamen- 
to da rua da Palma, se expropriou a antiga er- 
mida da Guia e outras propriedades, o Collegio 
dos Meninos Orphãos tornou a ser sagrado c res- 
taurado, para se recolher aquella irmaudade com 
a sua imagem, que desde então se tem conser- 
vado ali, fazendo as suas costumadas festivida- 
des. Ao edificio se chama ainda Recolhimento 
do Amparo. Por decreto de 28 de dezembro de 
1907 toi cedido ao Congresso das Associações de 
soccorros mutuos para ali se iustallar, saindo a 
antiga irmandade. 

Reculhimento do Espirito Sunto. Existia anti- 
gamente na actual rua de Eduardo Coelho, de- 
tronte da porta da sacristia da egreja parochial 
das Mercês, uo local onde sc vê hoje uma grande 
propriedade, que torncja para o principio da rua 
de S. Marçal. Fôra fuudado em 1671 por uma 
senhora nobre e piedosa, chamada D. Maria Bor- 
ges, para n'elle viverem algumas senhoras reti- 
radas do mundo. Em 1680 o recolhimento come- 
çou a ser administrada pelos religiosos da ordem 
Terceira de Jesus. 

Recolhimento de Lazaro Leitão. Foi fundado em 
1747 pelo principal da sauta egreja de Lisboa, 
Lazaro Leitão Aranha, precedendo a approvação 
de el-rei D. João V, para ali se recolherem viu- 
vas nobres, pobres e honestas, cousignando ren- 
das patrimoniacs para a manutenção do mesmo 
instituto. Tiuha o recolhimeuto 42 cellas, e to- 
das as oficinas precisas para accommodação das 
viuvas, proveudo-o tambem de jardim, horta, 
agua, ete. As viuvas tiuham, além do sustento, 
medico, cirurgião e botica gratuitamente. Pode- 
ria haver no recolhimento meninas nobres, com 
o titulo de porcionistas, e mediante o pagamen- 
to de um estipendio À casa, para ali receberem 
educação, e se instruirem nos mesteres proprios 
do seu sexo. Pela resolução de 12 de junho de 
1747, tomou D. João V o recolhimento debaixo 
da sua protecção. O benemerito fundador tam- 
bem maudou construir uma egreja no mesmo edi- 
ficio. No dia 3 de julho do referido anno assistiu 
a rainha D. Maria Anna d'Austria á entrada so- 
lemne de dez viuvas e sete educandas. Lazaro 
Leitão Aranha celebrou missa na egreja, admi- 
nistrou à communhão ás viuvas e ás educandas, 
fez as nomeações para os cargos da communida- 
de, e entregou á regente os estatutos da casa, 
seguindo-se depois missa cantada, sermão c Te- 
Deum. O recolhimento de Lazaro Leitão ainda 
existe e está situado uas visinhanças de Sauta 
Apolouia, ua travessa denominada do Recolhi- 
mento de Lazaro Leitão. 

Recolhimento de Nossa Senhora da Natividade. 
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Era situado no local onde hoje se vêem umas 
propriedades, que fórmam o quarteirão nas ruas 
do Loreto, Chagas, Horta Secca e Emenda. O re- 
colhimento foi fundado em 1586 pelo ecardeal-ar- 
quidugue Alberto, a instaneias dos jesuitas, pa- 
ra ali se reeolherem mulheres convertidas, as 
quaes eram governadas por uma regente, e di- 
rigidas pelos padres da Companhia de Jesus. A 
organisação do recolhimento era rigorosa e aus- 
tera. Al se resgataram mulheres peccadoras, 
segundo diz o padre Carvalbo da Costa, no vol. 
mi da Chorographia Portugueza,a pag. 477, e du- 
rante alguns aunos eram enviadas para as con- 
quistas, onde muitas easaram. O terremoto de 
1755 reduziu a cinzas todo o edificio, passando 
as convertidas para o sitio da Fonte Santa, on- 
de se conservaram provisoriamente em barra- 
cas, indo depois para o recolhimento do Rego. 

Recolhimento do Rego. Este recolhimento foi 
instituido por Margarida das Mercês de Maré, 
filha de paes estrangeiros, com o intuito de reeco- 
lher mulheres perdidas, que se quizessem rege- 
nerar, e bem assim as douzellas pobres e aban- 
donadas, que pela miseria da sua situação esti- 
vessem expostas à mesma vida de perdição. Alu- 
gou se para esse fim uma easa no sitio do Gril- 
lo, teudo a fundadora quem a ajudasse com es- 
molas para se levar a efreito tão beuemerita ins- 
tituição. Coneorreram tantas mulheres converti- 
das que o asylo uão era já sufliciente para as 
abrigar. A rainha D. Maria I tambem protegeu 
muito o recolhimento, e facilitou-lhe os meios 
para so coustruir um novo edificio, e com esmo- 
las de devotas se construiu o recolhimento do 
Rego. A fundadora foi sempre incansavel em 
promover o augmento ce prosperidade da sua ins- 
tituição, e, quando falleeeu, foi sepultada na egre- 
ja do recolhimento, pondy-se sobre a campa o 
seguinte epitaphio: «Aqui jaz Margarida das 
Mercês de Maré, fuudadora do Real Recolhimeto 
das Convertidas do Rego, que falleceu aos tres 
de abril de 1501, tendo de edade 55 aunos, 4 me- 
zes e 6 dias. Requiescat in pace.» A invocação 
desta casa benemerita era Nossa Senhora do 
Rosario; mais tarde, reuniram-se ali as 
recolhidas do largo de Leão, cujo recolhimento 
tinha o titulo de Nossa Senhora das Dóres, e o 
recolhimento do Rego ficou desde cutão deno- 
miuando-se de Nossa Senhora das Dôres e San- 
tissimo Rosario. Hoje no edificio, depois das ne- 
cessarias obras a que se prucedeu, está installa- 
do o hospital dos tubereulosos. 

Ha ainda actualmente os seguintes recolhi- 
mentos: Do Santissimo Sacramento e Assum- 
peão, largo do Calvario; Das eseravas do San- 
tissimo Saeramento, rua da Rosa; De Nossa Se- 
nhora do Amparo, rua do Grillo; De Nossa Se 
nhora do Amparo, rua da Achada. 

Lisboa (Hospitaes de). Ha diversos, estando 
alguns a cargo de differentes ordens e associa- 
ções piedosas. Menucionaremos os seguintes. 

Hospital Colonial de Lisboa. Foi iustallado no 
edificio da Cordoaria Nacional, á Junqueira, por 
carta de lci de 2! de abril de 1902. E' destinado 
ao tratamento dos doentes militares, civis, e ee- 
clesiasticos dependentes da direeção geral do 
Ultramar. Além das enfermarias e do serviço de 
isolameuto, no hospital ha uma enfermaria para 
ofliciaes inferiores, e quartos para os ofliciaes. 
'Pambem se admittem doentes particulares, me- 
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diante uma pensão mensal, que varia, eonfórme 
as cufermarias em que se recolhem. N'este edifi- 
cio está egualmente a Escola de Medicina tro- 
pical, que comprehende duas classes de disei- 
pulos; os medicos candidatos ao posto de medico 
dos quadros sanitarios do ultramar e da mari- 
nha, e os que estão já n'estes quadros; volunta- 
rios, os medicos eivis ou militares, podendo exer- 
cer a medicina no contiuente portuguez. Às 
cadeiras d'este curso são tres: Pathologia e cli- 
nica, Hygiene e climatologia, Bacteoriologia e pa- 
rasitologia. A direcção da Eseola é a mesma que 
a do hospital. A abertura do curso é no prinei- 
pio de novembro, encerrando-se no fim de feve- 
reiro. Em março realisam-se os cxames, 08 
quaes consistem em parte theorica e em parte 
pratica, no laboratorio e nas enfermarias do 
hospital Colouial. Aos estudantes é conferido um 
diploma, que lhes dá preferencia para todas as 
funeções de medico naz colonias e na marinha. 
Como auxiliares d'este estudo, contam-se os la- 
boratorios de bacteriologia e de parasitologia, 
o das analyses, o Hospital Colonial. o museu e 
a bibliotheca. A escola organisa missões seienti- 
ficas ás colonias portuguezas e estrangeiras. 

Hospital do Desterro. E" no edificio do antigo 
conveuto d'este nome, destinado a doenças se- 
eretas. V. Convento do Desterro, n'este vol. pag. 
250. 

Hospital Estephania. Foi fundado pela rainha 
D. Catharina, mulher de D. Pedro V, sendo 
coustruido em parte da real quinta da Bempos- 
ta, vulgarmente ehamada Quinta Velha. Hoje fi- 
ea na rua de Joaquim Bonifacio, uma das novas 
ruas que se abriram no bairro Estephania. A 
intenção da fundadora era que o hospital ser- 
visse exclusivamente para ercanças, mas por di- 
versos motivos não pôde ecumprir-se 0 dese- 
jo da soberana. O projecto veiu de Ingla- 
terra, mandado, a pedido de D. Pedro V, pelo 
principe Alberto, marido da rainha Victoria. As 
despezas da construeção fôram feitas primitiva- 
mente por D. Pedro V e D. Estephania; mais 
tarde continuaram pelo Estado por ordem d'el-rei 
D. Luiz, que mandou proseguir as obras, consi- 
derando o hospital com propriedade nacional, e 
destiuando-o para o tratamento e curativo de 
adultos do sexo feminino e de creanças pobres 
d'ambos os sexos para os quaes haveria uma en- 
fermaria especial, testemunho ao respeito e me- 
moria pelas inteuções dos seus fundadores. Para 
a conclusão das obras foi o goveruo autorisado 
a contrair um emprestimo até á quautia de réis 
70:0005000, por carta de lei de 13 de abril de 
1874. Foi o hospital inaugurado solemnemente 
em 17 de julho do 1877, 18.º anniversario do fal- 
lecimento de D. Estephania, por el-rei D. Luiz 
e sua magestade a rainha Senhora D. Maria 
Pia, ficando aberto em 15 de julho do anno se- 
guinte. O vestibulo do edificio é elegaute e do- 


| minado por um escudo dividido em duas partes, 


contendo a do tado direito as armas de Portugal 
e a do esquerdo os da easa de Hohenzollern, a 
que pertencia a rainha fuudadora. O pavimento 
da entrada é de marmore, e contém quatro ni- 
chos com estatuas. Aos lados estão as casas pa- 
ra receber doentes, consultas, cirurgião de ser- 
viço « guarda de instrumentos cirurgicos, Segue- 
se um espaçoso elaustro, tendo no centro um tan- 
que, e em volta 20 arcos de cantaria, e quatro 
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nichos lateraes para estatuas. O pavimento d'es- 
ta arcada é de pedra preta com enfeites de gra- 
nito. Por cima corre uma larga galeria para passcio 
dos convalescentes. Ao fundo do elaustro está a 
capella, que é de marmcre e estuque, sendo o al- 
tar-mór de marmore preto e branco. No tympa- 
no vê-se um medalhão con: o cnblema da cari- 
dade, e por cima da porta outro com a imagem 
de Sauta Estephania. Os festões que estão dos 
lados são d'um bello trabalho. O retabulo do al- 
tar-mór é um quadro da escola moderna allemã, 
representando na parte superior a imagem de 
Nossa Senhora da Conecição, que pareee atten- 
der ás supplicas d'uma pessoa real, indicada pelo 
seu manto, e se julga representar a rainha D. 
Estephania; no ultimo plano do quadro vê-se um 
grupo de 9 creanças em differentes posições, es- 
perando obter, por iutermedio da real bemfeito- 
ra, a proteeção da Santa Virgem. O edificio está 
dividido em quatro corpos principaes, que tór- 
mam uma cruz; tem tres audares, dois em que 
estão as eufermarias, e um para aecommodações. 
Tem quartos particulares, uma enfermaria par- 
ticular, e mais as seis seguintes: 1º Santa Este- 
phania; 2» Sant'Anna; 8.º Nossa Senhora do Car- 
mo; 4.º Santa Catharina; 5.º Santa Quiteria; e 
6.º Santa Margarida. No fundo de cada enfer- 
maria ha sentinas inodoras, lavatorios, e casas 
para banhos, com tinas de marmore. Estas en- 
fermarias assentam sobre abobadas de tijolo de 
grande altura e solidez. A communicação faz-se 
por diversas escadas interiores, que facilmente 
conduzem de umas a outras enfermarias e offici- 
nas do estabelecimento. Ha agua em todos os pa- 
vimentos Em 1880 construiu sc na cêrca uma en- 
fermaria-barraca; na mesma epoca se installou 
tambem uma tenda de ambulancia para receber 
os doentes que teem de soffrer operações de gran- 
de cirurgia. 

Hospital francez. No asylo de S. Luiz, situado 
na rua Luz Soriano, 182. E? propriedade da So- 
ciété Française de Bienfaisance, e está confiado 
às irmãs da caridade de'S. Vicente de Paula. 

Hospital da Marinha. Situado no Campo de 
Santa Clara. E’ destinado a receber os doentes 
da armada, funccionarios e militares do ultra- 
mar, e guarda municipal. Do preambulo do alva- 
rå com força de lei de 27 de setembro de 1797 
cousta que o governo destinara para hospital da 
armada real o hospicio que fôra dos jesuitas ao 
Paraiso, mandado eutregar á administração real 
da junta da tazeuda da marínha. N'esse local 
mandou o goveruo construir um edificio com to- 
das as accommodações necessarias para o desti- 
no à que o consagrava; tendo aliás a previdente 
lembrança de recommendar que no mesmo edi- 
ficio houvesse designadamente espaço para o es- 
tabelecimento d'um laboratorio chimico, e dis- 
pensatorio pharmaceutico, de que pudessem ftor- 
necer-se não só o hospital da marinha, como 
a armada real, e até todos os hospitaes reacs 
dos dominios portuguezes do ultramar, o que por 
certo redundaria em heneficio da fazenda, como 
apropriado alvitre que era de poupar despezas 
na preparação e remessa de medicamentos. Para 
se effeituar a construcção do indicado edifício, 
mandou o governo abrir um emprestimo de 
150:000 cruzados, ao juro de 5 por cento, e com 
as clausulas exaradas no citado alvará de 27 de 
setembro de 1797. Em quanto se não coneluiu o 
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edificio, que é o que actualmente existe no Cam- 
po de Santa Clara, serviu o hospital do Desterro 
de hospital da marinha. Em 25 de julho de 1855 
foi nomeada uma commissão de inquerito, para 
examinar o cstado das diversas repartições da 
marinha. Na data indicada visitou a commissão 
o hospital da marinha, e no Inguerito que se pu- 
blicou em 1856, vem no tomo, a pag. 17 e se- 
guintes a Visita ao hospital da marinha, em que 
se lê: «O hospital da marinha é um edifício ma- 
gnifico, vasto, e muito bem conservado, com to- 
das as accommodações necessarias para o scu 
destino. À botica é grandiosa, e tem as conve- 
nientes accommodações. Notâmos que na excel- 
lente sala do laboratorio se faz uso de um pilão,. 
que é uma vergonha para um estabelecimeuto de 
tal ordem. O machivismo grosseiro e rude d'este 
instrumento é cocvo certamente da infancia das 
artes, e dos tempos primitivos da ignoraneia e 
da rudeza. Armarios, balanças, vidros e outros 
objectos, tudo é antiquado. A commissão exami- 
nou as denominadas boticas de bordo que ali exis- 
tem, e são uus enormes caixões, sem os necessa- 
rios repartimentos e condições indispensaveis, 
para que, com o balanço do navio, se não dete- 
riorem os medicamentos, e se quebrem os boiões, 
vidros, ete. Não ha na botica uma collecção de 
vidros especiaes de pharmacia, de chimica e bo- 
taniea, como fôra natural. A botica tem um boti- 
eario, um ajudante, um praticante, e um serven- 
te. Parecerá talvez a alguem que ha uma tal ou 
qual demasia de pessoal, tratando se de uma bo- 
tica, que não fornece remedios para fóra, e que 
apenas os prepara para o hospital c para algum 
navio do Estado. A comissão, porém, não se 
atreve a enunciar um similhante juizo, tanto 
mais quanto o hospital é um vasto cstabelcci- 
mento, e o serviço pharmaceutico deve necessa- 


! riamente ser consideravel». As providencias que 


a commissão lembrou, e outras que o tempo foi 
indicando, fôram mais tarde adoptadas, de sorte 
que em 1871 foi de justiça louvar o estado lison- 
geiro d'este estabelecimento, dizendo-se: »Do 
estado lamentavel em que o hospital se achava 
no que respeita ás condições hygienieas, c ou- 
tras que não devem ser esqueeidas em estabele- 
cimentos de egual natureza, passou ao estado em 
que hoje o encontram os nacionaes e estrangei- 
ros que o visitam.» V. Inguerito ácêrca das re- 
partições da marinha, ou os trabalhos da commis- 
são nomeada pela camara dos senhores deputados 
para examinar o estado das diversas repartições 
de marinha, Lisboa, 1856; Analyse do parecer da 
commissão de fazenda da camara dos senhores de- 
putados sobre o orçamento de marinha para o an- 
no de 1871 a 1872, Lisboa, 1871. O hospital da 
marinha foi o primeiro de Lisboa, que teve uma 
estufa de desinfecção. Além dos quartos para os 
ofliciaes e para os aspirantes, tem 11 enferma- 
rias, comprehendendo os serviços especiaes para 
tubereulosos, variola, doenças de pelle, ete. O 
serviço clinico é feito pelo sub-director e 4 me- 
dicos internos, os quaes, além das enfermarias, 
tecm o serviçofdo banco para os casos urgentes 
nos aecidentes na rua. O gabinete de baeterio- 
logia e analyses clinicas, assim como o serviço 
de desiufecção, estão a eargo do medico naval, 
que tambem está encarregado da instrueção te- 
chnica dos enfermeiros navaes. No Hospital da 
Marinha está a Junta de Saude Naval. 
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Hospital Militar da Estrella. Situado na praça 
da Estrella, no edificio onde os religiosos da or- 
dem benedictiua tiveram o seu primeiro conven- 
to em Lisboa (V. Lisboa, Convento da Estrellinha). 
Logo depois da extineção das ordens monasticas 
em 1534, foi este couvento destinado para hos- 
pital militar, ficaudo mais vulgarmente conheci- 
do pelo hospital da Estrelinha, Organisado den- 
tro das paredes d'um convento, não podia satis- 
fazer ás exigeneias mais severas da hygiene; 
desde a sua installação em 1834, teem-se empre- 
gado esforços para o melhorar, mas o seu princi- 
pal defeito é ser uma construcção dupla-qua- 
drangular, com dois pateos interiores de dese- 
guaes dimensões e sem symetria. Depois d'um 
espaçoso pateo chega-se å porta principal por 
uma escadaria, e ali se entra no vestibulo da 





egreja, verdadeiro primor na obra de talha da | 


sua ecapella-mór e no trabalho de mosaico da 
banqueta e degraus do altar. Esta capella está 
profauada, e parte em ruivas, pelo descalabro da 
obra de talha, e principalmente pela fenda aber- 
ta na sua abobada. Em tempos passadcs, a poli- 
ciaou disciplina da casa era cousa muito proble- 
matica, havendo veterangs, que viviam perma- 
nentemente nas enfermarias, tendo lojas de al- 
faiate, de sapateiro, de tabacos e de ontras indus- 
trias, ao mesmo tempo que de noite se jogava no 
recinto das sentiuas, então collocadas para fóra 
da parede em varandas. Custou muito a acabar 
com estes abusos inveterados, o que pôde con- 
seguir com muitos esforços o medico militar 
Francisco José Maria de Lemos, energico dire 

etor que teve o hospital em 1851. Em repetidas 
obras se rasgaram boas enfermarias na periphe- 
ria do edificio, sendo notavel a que no andar 
nobre olha para o nascente e as duas que olham 
para o sul. Em 1863, teudo-se adquirido um ren- 
que de easas o quiutaes que havia na rua de S. 
Bernardo, construiu-se uin annexo ao hospital, 
ligado com elle por um arco, com communicação 
de atmospheras, arco que depois se demoliu. Es- 
ta construcção deu tres enfermarias, que fica- 


ram destinadas para isolamento de doentes in- | 


fectos ou de contagiosos. Na cêrca do antigo con- 
vento existem como annexos enfermarias, bar- 
Tacas para o tratamento de determinadas doen 
ças. Antes da data referida, fizera-se outra obra, 
então muito festejada, mas que em parte deu 
inuito imans resultados, fôram as sentinas cons- 
truidas dentro do edificio, proximo da cozinha 
u'um andar e dos quartos de officiaes no outro, e 
em ambos os pisos só n'uma face do edificio. Um 
imachinismo muito ingenuo, dando corrente d'a- 
gua ao abrir da porta dos gabinetes, suppunha- 
se então ser à ultima palavra da hygiene hospi 
talar. Veiu o tempo, e aquillo tornou-se tudo um 
foco de infecção, cujo termo se andava reelaman- 
do ha muito, mas só em 1899 fôram ouvidas as 
justificadas queixas, procedendo se å construeção 
de novas sentinas, dispostas de modo a poderem 
servir todas as faces do edificio, e em toda a 
parte collocadas para fóra d'elle, e com plena 
interrupção de atmospheras. Era então director 
do hospital o dr. Carlos Moniz Tavares,e 4 dediea- 
da e zelosa direeção d'este funecionario se dev: u 
este melhoramento, e muitos outros, como o ini- 
cio do funceionamento do serviço de desinfeeção 
no hospital, do aproveitamento das enfermarias 
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gular systema de isolamento para as doenças 
transmissivejs, do estabelecimento dos serviços 
de bacteriologia e de radiographia, a restaura- 
ção quasi completa do obsoleto material eirur- 
gico e de exploração, ete. Os congressistas do 
congresso medico, que em 1898 visitaram o hos- 
pital da Estrella, confessaram terem ficado ma- 
ravilhados de vêr fazer milagres de hygieue den- 
tro d'uma velha construcção monastica. O hospi- 
tal possue actualmente quatro enfermarias de 
medicina e duas de cirurgia, uma de doenças sy- 
philiticas, e uma enfermaria prisão. Ha quartos 
para os ofliciaes, enfermarias para os ofhiciaes in- 
feriores, assim como eufermarias e quartos iso- 
lados para as doenças infecciosas; um laborato- 
rio de analyses chimicas, uma installação ra- 
diographiea e uma outra ophtalmologica. No hos- 
pital de Lisboa, assim como no do Porto, fazem- 
se conferencias medicas mensaes, em que devem 
tomar parte todos oseirurgiões ao serviço do 
quartel general da primeira divisão, e nas quaes 
são apresentados doentes escolhidos. Os deposi- 
tos estabeleeidos, junto do Hospital da Estrella, 
no edificio da egreja, fornecem medicamentos e 
objectos necessarios ao serviço de saude do exer- 
eito, como instrumentos de cirurgia, roupa, mo- 
bilia, ete. Ha dois: o primeiro tem sob a sua 
guarda o material sanitario de mobilisação, for- 
mando o parque sanitario. E' dirigido por um 
pharmaceutico militar. O segundo está sob a di- 
reeção d'um medico. O hospital da Estrella re- 
cebe todos os doentes que pertencem a corpora- 
ções organisadas militarmente, exereito de terra, 
guarda fiscal e policia. 

Hospital de Nossa Senhora da Saude. Situado 
na rua de Sousa Holstein, no Rego. E' destina- 
do para ereanças pobres e doentes, d'ambos os 
sexos. A iniciativa d'este instituto é devida ao 
padre Miel, superior dos lazzaristas, sendo au- 
xiliado por algumas senhoras da alta sociedade. 
Este hospital está confiado aos cuidados das ir- 
mãs de S. Vicente de Paula. E" sustentado por 
um fundo constituido por donativos, e protegi- 
do pela Sociedade protectora das creanças, com- 
posta de senhoras, tendo por presidentes sua 
magestade a rainha Senhora D. Amelia, e a 8r.* 
duqueza de Palmella. Além dos soccorros me- 
dicos, as ereanças recebem fato, calçado, briu- 


| quedos, ete. 


Hospital da Rainha D. Amelia. Situado na 
estrada de Sacaveim. Foi installado no antigo con- 
vento de Arroios, recebendo exelusivamente 08 
tuberculosos na parte principal do edificio; na 
cêrca havia annexos para isolamento das doen- 
cas contagiosas. Os doentes d'este hospital fôram 
transferidos para o hospital do Rego. (Y. adean- 
te). Hoje existem aqui apenas invalidos, tendo à 
enfermaria n.º 1, de S. Matheus, para homens, 
ea nº 2, Nossa Senhora da Conceição, para mu- 
lheres. 

Hospital Real de S. José. Situado na rua do 
Arco da Graça. E’ o hospital central, séde da 
administração e dos serviços geraes dos hospi- 
taes civis de Lisboa, comprehendendo S. José, 
Desterro, S. Lazaro, Estephania, Rainha D. Amc- 
lia, Rego e hilhafolles. Fai installado no edificio 
do antigo collegio de Santo Antão, o Novo, no- 
viciado dos jesuitas. Tendo ardido em 14500 
hospital de Todos os Santos, fundação de D. 


da eêrca da Estrella, da inauguração de um re- | João 1l, e ficando em completa ruina pelo ter- 
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remoto de 1755 (V. Lisboa, Hospital de Todos os 
Santos), armaram-se enfermarias provisorias pa- 
ra os doentes, as quaes estavam disseminadas por 
diferentes partes, no mosteiro de S. Bento, nos 
palacios do conde de Castello Melhor e de D. An- 
tonio Vaz d'Almada, ete. Reconheceudo-se a ur- 
ente necessidade de se reunirem todas as cn- 
ermarias em novo hospital, foi lembrado o colle- 
gio de Santo Antão, o Novo, que ficara desoccu -. 
pado em 1759 com a expulsão dos jesuitas, e pela 
carta regia de 26 de setembro de 1769 se couce- 
den aquelle edificio para substituir o hospital de 
Todos os Santos. Deu-se-lhe então o titulo de 
Hospital de S. José, por ter sido doado por cl-rei 
D. José, para um fim tão utilitario. Nos dias 3, 
4 e 5 de abril de 1775 conduziram-se para ali os 
doentes por ordem do referido monarcha. Para 
esta mudança, realisada sob a direcção de Fran- 
cisco Furtado de Mendonça, então enfermeiro- 
mór do hospital, concorreu a uobreza da côrte, 
pessoas caridosas e os irmãos da Misericordia, 
conduzindo todos em macas e esquifes os docu- 
tes de maior perigo. Os religiosos dos conventos 
de Lisboa tambem fôram em communidade pres 
tar os seus serviços com a maior caridade, con- 
duzindo aos hombros os doentes. Os de menor 
perigo trausportaram se em seges, que alguns 
devotos prestaram. Com esta mudança não houve 
despeza alguma, e aiuda muitos devotos e no- 
bres, ao conduzirem os enfermos, deixaram avul- 
tadas esmolas no hospital. O edifício é notavel 
pela sua vastidão. Em frente da fachada princi- 
pal, que olha para o sul, fôram collocadas em 
1811, pelo enfermeiro-mór D. Francisco d'Almeida, 
as estatuas dos Apostolos que adornavam a an- 
tiga egreja, formando-se os pedestaes coma can- 
taria d'uma das torres, que se apeou, por amea- 
çar ruina. O referido enfermeiro-mór, n'esse mes- 
mo anno, fez construir o portico e o muro que 
cérca o pateo da entrada, onde durante muitos 
annos se fez uma feira nos dias de S. José e de 
de S. João, por provisão de 1 de feverciro de 1512. 
Posteriormeute muitos melhoramentos se tem fei- 
to n'este hospital; formaram-se novas enferma- 
rias, alargaram-se outras, e melhoraram-se al- 
giunas a que faltava a luz precisa, e eram pouco 
ventiladas. Em 1849 e 1850 fôram mudados para 
o edifício de Rilhafolles 170 alienados, que oe- 
cupavam uo hospital as cufermurias de S. Theo- 
tonio e de Santa Eufemia, nos terrenos baixos 
junto ao pateo das arvores, À superintendencia 
e direcção do hospital de S. José e dos outros 
seus annexos, acima citados, pertencem a uma 
admiuistração composta do administrador prin- 
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pitaes. Além d'outras inspecções, ha uma para a 
manutenção d'uma boa hygiene geral dos hospi- 
tacs e dos diferentes serviços, particularmeute 
a desinfecção, uma inspecção geral exercida por 
um inspector technico, a quem tambem perten- 
ce inspeccionar os generos alimentieios, desde o 
momento em que se recebem dos fornecedores, até 
serem empregados. Os serviços clinicos dos hos- 
pitaes estão agrupados em duas grandes sceções: 
Serviços internos e serviços externos. Os internos 
compreheucem as enfermarias de clinica geral 
e especial, agrupados em duas sceções: medicina e 
cirurgia, com a obstetricia, sendo o movimento das 
enfermarias consideravel. O pessoal effectivo 
de cada enfermaria compõe-se do dircetor clini- 
co, um assistente, um interno, um enfermeiro em 
chefe, quatro enfermeiros e dois creados. A dis- 
tribuição dos serviços externos é a seguinte: Jun- 
ta consultiva (consulta externa para a medicina e 
cirurgia em geral), que é composta do director do 
Banco, de dois medicos e de dois cirurgiões do 
Banco. Funcciona todas as mauhãs no hospital 


jde S. José, para todos os doentes pobres que se 


apreseutem, tanto que pelo seu estado exi- 
gem a entrada no hospital, como os que pódem 


| ser tratados em suas casas com o auxilio dos con- 





cipal, nomeado pelo governo com o titulo de eu- | 


fermeiro-mór, que é sempre um medieo de com- 
a dO EEE 
peteucia indiscutivel, um adjunto e um secreta- 


rio, tambem nomeados pelo governo. Estes func- | 


ciouarios constituem o couselho da administra- 
ção, que se reune em sessão ordinaria uma vez 
por semana, e em sessão extraordiuaria quando 
o administrador principal o convoca. À admi- 
nistração de todos os serviços technicos, finan- 
ceiros e economicos dos hospitaes é feita por 
intermedio das seguintes repartições: expedicu- 
te administrativo, conteucioso e cstatistica, con- 
tabilidade e economia dos hospitaes, vigilancia 
e policia. Este ultimo serviço é exercido por uma 
repartição estabelecida no hospital de S. José, 
tendo uma delegação em cada um dos outros los- 


selhos, receitas e tratamento feito nos hospi- 
taes. Em S. José ha as seguiutes enfermarias: 
Cirurgia para homens: Santo Onofre, Santo Ama- 
ro, 8. João Baptista, Santo Antonio e S. Francis- 
co; para mulheres: Santa Joanna, e Santa Ma- 
ria Anna.-—Medicina, para homens: S. Sebas- 
tião, S. José e Sousa Martins; para mulheres: 
Santa Izabel e Santa Emilia. N'esté hospital ha 
quartos particulares, que fôram abertos pela pri- 
meira vez em 25 de agosto de 1811, pagando-se 
800 réis por dia, e sendo apenas ali tratados 
doeutes do sexo masculino. À mulheres começa- 
ram aser tratadas em quartos particulares em 
4 de março de 1813, pagando ao principio réis 
18200 por dia, e depois apenas 480 réis. Até 
1811 osdoentes que pagavam o seu tratamento 
eram alojados nas enfermarias geracs. Merecem 
especial menção pela sua vastidão e deseuvol- 
vimento a lavandaria e a cozinha. A secretaria 
occupa toda a frente do edificio, e no audar ter- 
reo com portas para o pateo interior, encontra- 
se à esquerda a sala da junta consultiva e o de- 
posito dos instrumentos cirurgicos, e em frente 
o Banco, a casa dos assentos e a capella, antiga 
sacristia da egreja. Tambem são dignas de men - 
cionar-se a sala das autopsias e o amphitheatro 
das operações. O Banco é um posto de soecorro 
para os casos urgentes, quer do hospital, quer dos 
accidentes na rua. O Banco faz tambem o trata- 
mento cirurgico dos doentes que sc apresentam 
fóra da hora regulamentar, que é das 10 ás 11 
da manhã. Esta admissão, comtudo, não póde ef- 
feituar se senão em circumstancias particulares. 
O Banco tem 8 cirurgiões effectivos e 2 sup- 
plentes; o serviço é feito de fórma que ha sem- 
pre um cirurgião no hospital de S. José e um 
outro no hospital Estephania. A escolha dos medi- 
cos é feita por concurso de provas praticas; en- 
tra-se para a secção de medicina, como medico 
da Junta, e para a secção de cirurgia como ci- 
rurgião do Banco. De cada um d'estes postos 
passa-se pela antiguidade, ao de assistente (sem- 
pre ua mesma secção), e finalmente å direeção 
J'uma enfermaria. Os interuos são chamados pa- 
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ra a administração, e escollidos entre os estu- 
dantes do quinto anno da Eseola Medica; pódem 
ficar no seu posto depois de terem concluido os 
estudos. As suas funeções limitam-se ao serviço 
clinico das enfermarias onde estiverem colloca- 
dos. Os medicos, assim como todos os emprega- 
dos do hospital, teem direito à reforma. Entre os 
serviços geraes dos hospitaes civis deve meueio- 
nar-se o Laboratorio d'analyses clinicas, no edi- 
ficio do hospital de S. José, eujos serviços estão 
promptos para todos os hospitaes. Ao seu dire- 
etor cabe o encargo da execução das aualyses 
que lhe fôrem pedidas pelos medicos e outros 


chefes de serviço dos hospitaes; a autopsia nos | 


doentes falleeidos no hospital, e cujos eadaveres 
não sejam reclamados pelas suas familias, pelos 


. . o 
direetores das enfermarias, ou pela Escola Me- 


dica; a applieação da eleetrotherapia e da photo- 
therapia. A admissão dos doentes uo hospital de 
S. José é feita pela Junta Consultiva ou pelo 
Baneo, sendo os doentes, que tiverem sido admit- 
tidos, apresentados ao chefe da repartição da 
aeceitação, que tem de julgar sobre as condições 
em que elles se apresentam. A admissão geral dos 
doentes faz-se das 9 às 11 horas da manhã. Além 
lesta hora, só se admittem quando o estado dos 
doentes exige prompto soecorro; quando fôrem 
victimas d'um aecidente, e PERNA nú o trata- 
mento de oecasião, não possam, pelo seu mau 
estado, regressar ás suas casas, ou quando o doen- 
to vier de fóra de Lisboa, munido dos documen- 
tos legaes, e não tenha onde peruoitar. 

Hospital do Rego. Este hospital foi installado 
em 1906 no antigo recolhimento do Rego. Com- 
põe-se de duas seeções. A primeira, que está no 
corpo priucipal do edificio, é destinada ao trata- 
mento dos doentes tubereulosos, vontendo 212 
camas. No rez-do-chão encoutram-se a admiuis- 
tração, a hydrotherapia, os serviços geraes, o 
alojamento do medico do dia, ete. Os primeiro e 
segundo andares conteem sómente eufermarias, 
seudo tres em eada andar. À segunda secção, 
para as doenças infeeto-contagiosas, comprehen- 
de 22 pavilhões. Uma alea central é limitada por 
duas series de pavilhões, sete de cada lado; eada 
um d'elles, sómente rez-do-chão, péde conter 33 
camas. Ao lado se elevam outros pavilhões de 
differeutes dimensões, no total de 516 doentes. A 
primeira seeção, para os docntes tubereulosos, 
tem 7 enfermarias. No rez-do-chão ha 2 enfer- 
marias de cirurgia para homens, com 3£ camas; 
no primeiro audar 3 enfermarias de medicina 
para homens, sendo uma de 42 camas, outra de 
31, e outra de 16 para ereanças. No segundo 
audar ha tres enfermarias para mulheres, uma 
de medicina, com 42 camas; duas de eirur- 
gia, sendo uma para creanças, com 47 camas. Ha 
pavilhões para doentes de variola, de neuin- 
gite c sarampo, ete. 

Hospital de Rilhafolles Está situado na rua da 
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edificio, encarregado de todo o serviço clinico 
dos homens; um medico da secção das mulheres, 
e um cirurgião. Os pensionistas, tanto de um 
como de outro sexo, para serem admittidos, de- 
vem apresentar um requerimento eseripto pela 
pessoa que deseja fazer o internato, contendo 
todas as indieações respeetivas á identidade do 
requerente e do alienado, e d'uma certidão de 
doença mental passada por um medico, que não 
deve ter nenhum parentesco com o doente, e cer- 
tifique o seu estado individualmente, assim como 
da necessidade de elle ser internado no hospital. 
Emquanto aos alienados iudigentes, determina o 
regulamento que sejam admittidos só os doentes 
euraveis, ou que apresentem inclinação para a 
malvadez ou para o impudôr. A admissão d'estes 
doentes é feita geralmente com a intervenção da 
autoridade administrativa ou judiciaria, c o me- 
dieo só intervem para passar a certidão. Se o 
doente tem sido julgado por um tribunal, é in- 
dispensavel que seja acompanhado da copia da 
sentença que lhe diz respeito; se é iuterdieto, 
deve ser apresentada uma autorisação judiciaria. 
No hospital ha uma eonsulta externa para as 
doenças nervosas e mentaes. À lei de 4 de julho 
de 1889 estabeleceu o que ge chama o fundo 
dos alienados. Fixa receitas provenientes de con- 
tribuições especialmente creadas e d'outras fon- 
tes, e ordeua a construeção de novos hospitaes 
d'alienados. A respeito dos novos hospitaes nada 
se tem feito. 

Hospital de S. Lazaro. E' situado na rua d'este 
nome, e destiuado ao tratameuto dos doentes 
d'ambos os sexos atacados de lepra. Desde o eo- 
meço do seculo xır que os leprosos teem sido 
isolados, priucipalmente em Portugal, onde lhe 
davam então o nome de gafos. Fundaram-se mui- 


| tos hospitaes para os abrigar, eom o titulo de 


| 


Cruz da Carreira, no edificio do antigo convento | 


dos religiosos de S. Vicente de Paula, vulgo Ri. 


lhafolles, por ser assim chamado aquelle sitio. | 


(V. Lisboa, convento de S. Vicente de Paula). Foi 
instituido este hospital cm 1338, para alienados 
d'ambos os sexos. Desde a sua fundação tem sido, 
por diversas epocas, muito melhorado. E" o uuico 
hospital que tem um director medico e um re- 
gulamento especial, que lhe då uma certa iude- 
pendencia. Tem um direetor geral, que reside uo 
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gafarias. (V. este nome). Até ao anno de 1544 era 
administrado este hospital pela camara de Lis- 
boa, e desde essa epoca ficou ineorporado no 
hospital de S. José. Actualmente existem alisa 
enfermaria n.º 1, de S. Lazaro, para homens, e a 
n.º2, de Santa Martha, para mulheres. V. Lazaro. 

Hospital d: Todos os Santos. Nas dependeneias 
do convento de S. Domingos foi construido este 
grandioso hospital, a que vulgarmente tambem 
se chamava Iospital de el-rei. O edificio oceupa- 
va o local, onde hoje vêmos o mercado da Praça 
da Figueira e os grandes predios que defrontam 
para a Praça de D. Pedro, até á rua da Bites- 
ga. D. João II, sendo aiuda prineipe, já pensava 
na edificação d'um importante e real hospital 
para abrigar pobres doentes e desvalidos; ainda 
antes de subir ao throno alcançara uma bulla do 
papa Xisto IV, passada cm 13 de agosto de 1479, 
para o fim de poder annexar a um amplo e £0- 
lemne hospital dos pobres que se dispunha a cons- 
truir em Lisboa, todos os bens dos hospitaes. cujos 
proventos não excedessem a trezentos florins de ou- 
ro annualmente. A bulla era couecbida n'estes ter- 
mos, porque na petição feita pelo rei, dizia-se 
que «apezar de haver na cidade muitos hospi- 
taes de pobres, e muitas easas instituidas para 
hospitalidade dos mesmos, os seus rendimentos 
são insuficientes paia conservar a decente hos- 
pitalidade, e na mesma cidade sc deve construir 
um amplo e solemne hospital para os pobres e 
peregrinos e outras pessoas miseraveis.» No an- 
uo de 1455 tambem D. João IL aleauçou do papa 
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Innoecucio VIII a faculdade de reunir os hospi- 
taes pequenos de cada logar o cidade, aos lios- 
pitaes maiores, que ali houvesse. À idéa princi- 
pal de reunir n'um só todos os hospitaes era evi- 
tar os abusos de muitos administradores em pre- 
juizo dos doentes. A difliculdade de se proceder 
a una rigorosa fiscalisação, por serem muitas 
aquellas casas earitativas, despertou a idéa de 
se edificar o hospital de Todos os Santos. A pri- 
meira pedra foi lançada em 15 de maio de 1492 
pelo referido monarcha, que pela sua propria mão 
lançou muitas moedas de ouro e prata nos ali- 
cerees. D. João II, porém, falleceu sem vêr con- 
cluida a sua obra, mas deixando-a muito recom- 
mendada no testamento. El rei D. Manuel, seu 
successor, proseguiu a eonstrueção do edificio, e 
impetrou tambem do papa, então Alexaudre VI, 
a concessão de annexar os rendimentos de todos 
os hospitaes á nova casa de caridade, a qual lhe 
foi feita pela bulia passada em 1501, quando se 
concluiram as obras. O monarcha dotou o hospi- 
tal com muitas rendas e privilegios. O edificio 
tiulia a fôrma de cruz de quatro braços cguaes, 
assente em 35 columnas de cantaria. 


uma espaçosa horta, tambem com seu tanque, 
havendo abundancia de agua. A um lado ficava 
a enfermaria para os religiosos capuchos, que 
iam ali tratar-se nas suas doenças a expensas do 
proprio hospital. N'um dos braços formados pela 
cruz estava a sumptuosa cgreja, cuja porta prin- 
cipal deitava para o lado do Rocio; cra de tres 
naves, e uma das maiores que então existiam em 


Em cada | 
braço da cruz havia um claustro com seu poço e 





todo o reino. Subia-se para ella por uma esca- ` 


daria de 21 degraus, que tinha tres faces, a qual 
ia dar a um espaçoso patamar O portico eraor- 
nado de primorosa architectura gothica florea- 
da, con os emblemas dos reis fundadores: os pe- 
licanos de D. João II, e a esphera armilar de D. 
Manuel. Os pelicanos viam-se aos lados do balda- 
quino, e a esphera no alto da fachada. A capella- 
mór era muito espaçosa e de grande altura, e fi- 
cava no fecho da cruz; estava collocada de tal 
forma que pelas janellas pertenccutes a tres 
grandes galerias que rodeavam todo o edificio, 
podiam os doentes, cujas enfermarias eram nos 
outros tres braços da cruz, nas suas camas, ou- 
vir a missa que se resava no altar-mór. As prin- 
cipaes enfermarias deitavam para estas gale- 
rias, onde tambem se viam alguns assentos de 
pedra. Havia a enfermaria de S. Cosme, destina- 
da para os feridos; a de Santa Clara, para as 
mulheres; e a de S. Vicente, para os pobres. 
Nºestas enfermarias os leitos estavam collocados 
em repartimentos dentro de uns arcos, de sorte 
que os corredores ficavam livres. Por alguns in- 
convenientes que se apresentaram, houve uma 
epoca em que os doentes ficaram privados de as- 
sistir à missa, até que em 161/, sendo provedor 
D. Henrique de Portugal, se armou um altar por- 
tatil em cada enfermaria, para ali se celebrar 
missa aos domingos e dias santificados. Além 
das enfermarias já mencionadas, havia mais a 
de S. Damião, S. Diogo, dos camarentos, e dos 
feridos, ete. Um corredcr para os camarentos e 
outro para os feridos; uma casa para as mulheres 
syphiliticas e outra para homens syphiliticos, 
uma para convalescentes, 9 casas para doidos, 
sendo 5 para homens e 4 para mulheres. Às ca- 
mas dos corredores só eram collocadas, quando 
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o numero dos docutes se tornava muito impor- 
tante. Por debaixo das enfermarias havia na fa- 
chada da frente uma extensa arcaria formada 
por 35 columuas de cantaria, em que já se falou, 
pela qual se passava ao andar terreo, séde do 
hospicio de Nossa Senhora do Amparo, destinado 
a agasalhar peregrinos nacionaes e estrangeiros, 
e indigentes, a que o hospital dava cama e 
agua. Havia tambem o creandario ou hospieio de 
enjeitados, com amas pagas pelo cofre hospita- 
lar. Estas ereanças eram mais tarde entregues a 
mestres ou mulheres que lhes ensinavam algum 
oficio ou mister. A roda dos enjcitados ficava 
do lado da rua da Bitesga, muito proximo ao 
Rocio. A Misericordia era a administradora do 
uospital, e por isso lhe competia provêl o de 
empregados, que tinham de servir durante todo 
o auno, com a obrignção de conservarem a maior 
limpeza, se tratarem os doentes com todo o euida- 
do. Eram 128 irmãos da Misericordia, que todos 
os annos se nomavam, entre os quaes figura- 
vam nobres e mechanicos. Havia o enfermeiro- 
mór, que era sempre o provedor da Misericordia, 
e no seu impedimento o thesoureiro da fazenda 
do hospital, cargo confiado sempre a um fidalgo 
já velho e respeitavel, que morava no proprio 
edificio. Havia tambem um escrivão, dois mordo- 
mos das demandas das casas, dois dos eujeita- 
dos, um roupeiro que se encarregava de cuidar 
de toda a roupa preeisa para as camas dos doen- 
tes, e que eram subordinados aos enfermeiros, 
um mordomo de despensa, que fornecia tudo o 
necessario, confórme as requisições feitas pelos 
mordomos das enfermarias. Nas Grandezas de 
Lisboa, do padre Nicolau de Oliveira, livro pu- 
blicado em 1620, vem uma minuciosa e curiosa 
descripção das grandes compras diarias que se 
faziam para os doentes. Desde o dia 1 de no- 
vembro de 1616 até egual dia de 1617, diz Ni- 
colau de Oliveira, que não houve muitos doentes, 
entraram a tratar-se no hospital 3026 enfermos, 
e d'estes morreram 620, ficando completamente 
curados 2151, os mais conservaram-se nas en- 
fermarias. Houve mais 200 enjeitados. Estavam 
tomadas as providencias para se evitarem abu- 
sos da parte dos empregados. No inverno os en- 
fermos jantavam ás 11 horas da manhã, e cea- 
vam às 5 horas da tarde. No verão era o jautar 
ás 10 horas da manhã, e a ceia ås 4 da tarde. 
As refeições annunciavam-se por um toque de 
sino. O mordomo dos feridos tinha a seu cargo 
as eufermarias de S. Cosme, S. Damião e Madre 
de Deus, tendo cada uma sete enfermeiros, que 
eram praticantes de cirurgia. Estes enfermeiros, 
quando saíam do hospital, passava se-lhes carta 
de exame, para poderem tratar de doentes em 
todo o reino. O mordomo da capella vigiava a 
fórma de administrar os oficios divinos, e as de- 
corações da capella em dias de festa. Em} todos 
os mezes cram revesados os 10 mordomos seguin- 
tes: um da capella, seis das eufermarias, dois da 
bolsa e um da despensa. O enfermeiro mór, the- 
soureiro, escrivão de fazenda, roupeiro, dois mor- 
domos das demandas, e dois dos enjeitados, eram 
nomeados annualmente. Havia mais os seguintes 
empregados: 23 enfermeiros, o porteiro da porta 
grande, que dava entrada para o hospital; outro 
porteiro na que dava entrada para as enferma- 
rias, 10 mereeciros, e outros t pertencentes à 
capellade S. Pedro, situada na sé; 2 visitadores 
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da Misericordia; 3 homens do esquife, 1 coveiro, 
1 medidor do celleiro, um maço da bolsa, que fa- 
zia as compras na ausencia do respectivo mor- 
domo; 1 despenseiro, 1 cozinheiro, 1 trinchante, 
5 amas de leite para os enjeitados, e não sendo 
suficientes, se entregavam as creanças a outras 
amas fóra do hospital, que fôsscn bem afliança- 
das: 1 ama, chamada ama sĉcca, que era sem- 
pre uma mulher cdosa de reconheeida honesti- 
dade e confiança; 2 physicos (medicos) que ti- 
nham casa dentro do hospital para habitar, pa- 
ra poderem ser encontrados a todas as horas; 3 
cirurgiões, l barbeiro, ete. Na enfermaria dos 
capuchos, em que já se falou, havia um vigario e 
5 frades para tratarem os capuelos doentes; ti- 
uha uma grande varanda, no fundo da qual se 
viam dois pequenos quartos, tendo cada um o 
competente leito, onde se recolhiam dois religio- 
sos, que todos os mezes eram enviados ao enter- 
nciro-mór, para ajudarem a bem morrer os en- 
fermos, e que não os abaudonavam de noite e 
dia, até expirarem. Quando entrava um doente 
para o hospital de Todos os Sautos, era logo con- 
fessado e commungado; depois conduziam-n'o pa- 
ra a onfermaria competente, tomando se-lhe no- 
ta, n'um livro de registro, o nome, naturalidade, 
filiação e estado. A enfermaria dos convalescen- 
tcs estava no mais alto do edificio, n'uma sala 
muito alegre e espaçosa, em que dava o sol, a pe- 
nas nascia, por tres grandes jancllas de sacada 
À egreja tinha 12 capellães, um mestre de ca- 
pella que dava lições ds canto c orgão, e meninos 
do côro para a celebração dos acetos religiosos, 
a que sempre se procedia com a maior sumptuo- 
sidade. No hospital de Todos os Santos fizeram- 


se grandiosas festas em honra de S. Camillo de | 


Lellis, quando se realisou a sua canonisação em 
Roma, pelo papa Benedicto XIV, em 17 de agos- 


to de 1745. As festas duraram oito dias, desde 18 | 


até 25 do referido mez de agosto; assistiram as 
pessoas reaes, todas as ordens religiosas, e o ar- 
cebispo de Lacedemonia, D. José Dantas Bar- 
bosa, celebrou de pontifical na festividade do 
ultimo dia, em que tambem saiu uma procissão 
de triumpho. À egreja estava ricamente decora- 
da. Em todas as noites houve brilhantes illumi- 
nações. Fôram oito dias de perfeito regosijo pu- 
blico. Em 27 de outubro de 1601 manifestou-se 
um grande incendio no hospital, que causou im- 
portautissimos prejuizos, mas uão consta que 


a 10 de agosto de 1750 tornou a ser incendiado, 
mas d'esta vez é que o incendio sc tornou hor- 
roroso, reduzindo quasi completamente a cinzas 
aquelle mouumental edificio, escapando só a fa- 
chada, o patamar de pedra da escada da egreja 
com as escadas correspondentes, e uma das cu- 
fermarias. O fogo começou pelas 3 horas da ma- 
nhã ua casa chamada das tinas, onde se aque- 
cia a agua para os banhos dos doentes; commu- 
nicou-se logo para a sacristia da egreja, e d'ahi 
para as enfermarias, casas dos doidos e dos mor- 
tos, casa dos cujeitados, capella-mór, e em pou- 
co tempo todo o edificio estava em chammas. 
Consta que morren unicamente um doido. Todas 
as pessoas se salvaram para o convento de S 
Domingos, que apezar de estar contiguo ao hos- 
tal, nada sofreu, e para outras easas das proxi- 
midades. Existiam então 723 doentes e 17 doidos, 
e além dos enjeitados quo fôram salvos pelas 
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janellas que deitavam para a horta, por ali se 
tiraram os berços, as camas, e mais movcis dos 
seus dormitorios. As ereaneinhas fôram primei- 
ro para a capella-mór da egreja da S. Domingos, 
c as amas para o palacio do senado, que era ao 
lado do da Inquisição, e depois para o palacio 
do conde da Ribeira. Salvaram se muitas ima- 
gens de santos, e o sacramento, que foi recolhi- 
do na egreja de S. Domingos. Os doentes fôram 
trausportados, depois, para o convento, ficando 
as mulheres na egreja, c os homens na casa do 
capitulo e na da portaria; d'aqui fôram levados 
para o convento do Desterro. El-rei D. José man- 
dou berlindas da casa real para os conduzir, e 
este exemplo foi seguido por todos os fidalgos, 
que mandaram tambem as suas carruagens. Du- 
rante muitos dias as casas religiosas de Lisboa 
enviaram soecorros aos doentes, e abriram-se 
muitas subscripções, que alcançaram avultadas 
esmolas. No dia seguinte ao incendio, os religio- 
sos domicicanos déram jantar e ceia aos solda- 
dos, á mestrauça do arsenal e a todas as pes- 
soas do povo, que acudiram, na sua vastissima 
casa do refeitorio, onde, se póde dizer, houve me- 
sa franca todo o dia. O patriarcha mandou logo 
ao hospital uma esmola de 250 gallinhas 250 
frangos, 250 pães e250 arrateis de dôce, e vi- 
sitou depois o hospital do Desterro, deixando 
uma avultadissima esmola. As ruinas d'a- 
qnelle grandioso edificio ficaram inteiramente 
arrasadas, cineo annos depois, com o terremoto 
de 1 de novembro de 1755. Na reedificação 
de Lisboa, feita pelo marquez de Pombal, orga- 
nisou-se n'aquelle sitio o mercado da Praça da 
Figueira, que ainda hoje existe. Além das Gran- 
dezas de Lisboa, do padre Nicolau d'Oliveira, já 
citadas, póde vêr-se ácêrca do hospital de Todos 
os Santos o livro do sr. dr. Alfredo Luiz Lopes, 
publicado em 1590, com o titulo de O Hospital 
de Todos os Santos, hoje denominado S. José, em 
que vem uma relação de todos os medicos e ci- 
rurgiões, que fizeram parte dos referidos hospi- 
taes até å data da publicação do livro. Ali se 
cucontram tambem muitas noticias curiosas ácêr- 
ca do hospital de Todos os Santos; Summario de 
Noticias de Lisboa, de Christovão Rodrigues de 
Oliveira, 1551, edição de 1760; Memorial sobre 
o hospital de Todos os Santos em 1761, por Ma- 
chado de Mendonça; Summario de Varia Histo- 


“ria, do dr. Ribeiro Guimarães, vol. 1, pag. 50 e 
houvesse vietimas. O edificio foi reparado, mas | 


seguintes. : 
Ilospital Veterinario. Está annexo ao Institu- 
to de Agronomia e Veterinaria, na rua do Insti- 
tuto Agricola. O decreto de 21 de junho de 1859 
teve por fim cercar um conselho especial de vele- 
rinaria, e instaurar junto do Instituto Agricola 
um hospital veterinario, o demais estabelecimentos 
supplementares antorisados pelo decreto de 5 de 
dezembro de 1855 Este decreto vein publicado 
no Diario do Governo, de 9 de julho de 1859. 
Com a data de 22 de dezembro de 1887 publi- 
cou-se um decreto, referente ao plano de orga- 
nisação do hospital veterinario, em que se lê o 
seguinte no primeiro artigo: «O hospital veteri- 
nario de Lisboa, destinado ao tratamento dos ani- 
macs enfermos, de qualquer especie, pertencen- 
tes a particulares ou ao cstado, c a servir de 
auxilios e complemento ao ensino medico-vete- 
rinario, será, para os effeitos legaes, considera- 
do como ainnexo ao Instituto de Agronomia e Vc- 
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terinaria, c funccionará junto do mesmo institu- | 


to» Nos artigos que seguem, diz-se, que eonsta- 
rá d'uma secção hospitalar propriamente dita, 
d'um banco ou consultorio medico veterinario de 
serviço permancntc, de uma plarmacia, d'uma 
oficina siderotcchnica, cte. A secção hospitalar 

ropriamente dita, constará de diferentes en- 


ermarias e installações para animaes, tanto pe- | 


quenos como grandes; para tratamento c obser- 
vação dos grandes animaes affectados de doença 
suspeita; para o tratamento de doenças conta- 
giosas ou inficiosas, curaveis; outra para as mcs- 
mas doenças, sendo incuraveis; cte. Além d'es- 
tas, o governo autorisará a fundação de outras 


enfermarias ou installações que os progressos | 


da sciencia ou as exigencias do serviço torna- 
rem necessarias. O banco ou consultorio mcdico 

cterinario comprehenderá uma installação des- 

nada ao exame e consulta dos grandes c pc- 
quenos auimaes; nm gabinete para os serviços 
de cscripturação relativa à admissão de animaes, 
à consulta'e entrada nas enfermarias. A phar- 
macia terá as installações necessarias para a 
conveniente conservação e preparação dos me- 
dicamentos destinados ao consumo hospitalar, e 
à venda aos particulares. À officina siderotechni- 
ca comprehenderá as installações apropriadas 
para a ferração dos animaes. No hospital tam- 
bem haverá as'accommodações precisas para ar- 
recadação de forragens, arreios, c material do 
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veterinaria. Esta junta compôr-se-ha dos lentes 
cathedraticos das cadeiras que fórmam a secção 
veterinaria do instituto e do lente cathedratico 
da cadeira de zootechnia, tendo por vice-presi- 
dente o inspector do hospital e por secretario o 
lente substituto mais moderno da respectiva se- 
| eção. 
qa (Iluminação de). V. vol. am, pag- 
952. 
â Lisboa (Imprensa Nacional de). V. vol. nı, peg. 
Ds. 
Lisboa (Inquisição de). V. vol. m, pag. 919. 
Lisboa (Institutos de). V. vol. m, pag. 985 e 
seguintes. 
Lisboa (Jardins publicos de). Actualmente 





existem os seguintes: Jardim das Albertas, na rua 
das Janellas Verdes, na cêrca do antigo conven- 
to das Albertas e defronte do palacio Minas. Fi- 
ca sobre a rocha do conde d'Obidos, e d'ali se 
disfructa um magnifico panorama que domina o 
rio Tejo, avistando-se todo o movimento mariti- 
mo, que n'este ponto é incessante. i| Jardim da 
Alegria, situado na praça d'este nome; é peque- 
no mas elegante, e tem ao centro um tanque com 
repuzo. | Jardim do Alto de Santa Catharina; 
organisado ha poucos aunos; é de pequenas di- 
mensões, mas goza-se d'este ponto um curioso 
e vastissimo panorama, tanto de terra como do 
rio Tejo. | Jardim das Amoreiras; (V. adeante). 
l| Jardim Botanico da Escola Polytechnica, (V. 





Jardim das Amo! eiras 


serviço; alojamentos para o pessoal obrigado a 
pernoitar no estabelecimento; gabinetes para o 
pessoal dirigente, secretario, archivo, bibliothe- 
ea c deposito de material de cirurgia. A dire- 
eção superior de todos os serviços technicos e 
administrativos do hospital veterinario será con- 
fiada a uma junta denominada Junta directora 
do hospital veterinario de Lisboa, de que é pre- 
sidente o director do instituto de agronomia c 


Escola Polytechnica, Portugal, vol. 11, pag. 178 
e 119 || Jardim Constantino, no fim da rua de 
Passos Manucl. E” assim clamado em memoria 
do grande florista Constantino José Marques de 
Sampaio e Mello, conhecido por Constantino, rei 
dos floristas. (V. Sampaio e Mello). || Jardim du 
Estrella. (V. adeunte). || Jardim da Graça, situa- 
do no largo d'este nome, c proximo da egrcja; 
tambem apresenta um lindo ponto de vista da ci- 
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dade e do rio Tejo. || Ha ainda os jardins da pra- 
ça das Flóres; o da praça do Principe Real, (V. 
adeante); o da praça de D. Luiz, ao Aterro; jun- 
to à egreja de Santos o-Velho; S. Pedro d'Al- 
cantara. (V. adeante); Jardim Zoologico (V. Por- 
tugal, vol. 111, pag. 1017); campo de Santa Cla- 
ra, eampo dos Martyres da Patria, eampo de Ou- 
rique, praça d'Armas, em Alcantara, ete. 
Jardim das Amoreiras. Está situado na praça 
d'este nome. Vê-se aqui a ermida de Nossa Se- 
nhora do Monserrate, onde no domingo do Espi- 
rito Santo costumava haver festa, e arraial que 


durava tres dias. Começava então a feira, cha- | 


mada das Amoreiras, que durava até meado do 
mez de agosto, em que principiava a feira de 
Belem. No Portugal, vol. nı, pag. 335, artigo 
Feiras, vem a descripção da antiga feira das 
Amoreiras. Quando a eamara muuicipal resolveu 
ajardinar o largo das Amoreiras, dando-lhe o ti 
tulo de praça, transferiu-se a feira para o si- 
tio da Torrinha, no fim da Avenida da Liberda- 
de, mas «s feirantes queixavam-se da falta de 
concorrencia por ficar muito distante, o quo oc- 
easiouou passar a feira para o hypodromo de 
Belem, d'onde afinal veiu a estabelecer-se em 
Alcantara, onde ha muitos aunos se tem feito. 
Jardim da Estrella. E" situado na praça d'es- 
te nome, defronte do antigo eouvento do Cora- 
ção de Jesus, onde hoje está installada a fregue- 
zia da Lapa. Deve-se ao marquez de Thomar 
a idéa da construcção d'este jardim, quando em 
1842 foi nomeado presidente do conselho do mi- 
mistros, e ministro do reino. Com esta obra con- 
seguia-so aformosear muito sensivelmonte um 
dos sitios mais apraziveis da eidade, e ao mes- 
mo tempo proporcionar aos habitantes d'um po- 
puloso bairro, até então como quo abandonado, 
uma diversão honesta e proficua à saude. Dc- 
fronte do convento acima citado, existiam algu- 
mas terras dc semeadura de pouco ou nenhum 
valor, e diversas casas de pobrissima apparen- 
cia. Estes terrenos pertenciam å massa fallida de 
António José Rodrigues. Combinada definitiva- 
mente a eccnstrucção do novo jardim e passeio 
da Estrella, procedeu-se á expropriação d'aquel- 
les casebres, perante o juiz de direito da 5. va- 
ra, sendo entregues os terrenos à camara musi- 
cipal no dia 18 de junho de 1842, em consequen- 
cia d'um ofhcio expedido pelo governo civil, de 
23 de abril d'aquelle anno, e em cumprimento da 
portaria datada de 5 do referido mez de abril, 
que lhe fôra remettida pelo thesouro publico. A 
eompra des terrenos effeituou-se por 4:0008000 


réis, importaneia que se deduziu do donativo de | 


5:0005U00 réis, offerecidos para as obras proje- 
ctadas pelo barão de Barcellinhos. As luctas ci- 
vis de 18144 a 1547, conhecidas pela revolta da 
Maria du Fonte, obrigaram a paralysar os tia- 
balhos da construeção, e só no dia 30 de setem- 
bro de 1850 é que se recomeçaram cffectiva- 
mente, tratando-se do gradamento e da planta- 
ção. Dirigiram os trabalhos os architectos da re- 
partição das Obras Publicas, sendo a plantação 
confiada aos jardineiros Bonard e João Francis- 
co. Os accidentes do terreno fôram habilmente 
aproveitados, e conseguiu se levantar um traçado, 
que satisfez a todas as condições, af>stando-so 
muito da monotonia dos antigos passeios e das 
mattas do reino. As obras continuaram morosa- 
mente, e segundo parece terminaram em 1852, 
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começando n'esse anno a estar publico o jardim, 
que vulgarmente é mais conhecido por Passeio 
da Estrella. A seguinte representação feita á 
raiuha Ð. Maria ll, em março de 1551, pedindo 
meios pecuniarios para o acabamento das obras, 
dá idéa de que a camara municipal luctava com 
as maiores dificuldades financeiras. E’ o Docu- 
mento 17=Synopse dos principaes actos adminis- 
trativos da Camara Municipal, ete. Parte 11, an- 
no de 1851, que transcrevemos: «Senhora=Pela 
Portaria do Ministerio do Heino de 13 de No- 
vembro de 1850, Determinou Vossa Magestade 
que a Camara Municipal de Lisboa, procedesse 
à eonstrucção de um Passeio publico, em o ter- 
reno fronteiro ao Convento da Estrella, pois que 
estando o Governo disposto a auxilial-a mui acti- 
vamente no empenho de levar a effeito aquelle 
melhoramento a favor d'este Municipio, ti 

desde já destinado para costear a obra do refi 

do Passeio a quantia de quatro contos seteeentos 
cincoenta e sete mil e einco réis, producto d'um 
donativo feito pela Casa de Joaquim Manuel 
Monteiro, do Rio de Janeiro, e que por eonta 
d'esta somma a Camara fieara autorisada a rece- 
ber do Inspector Geral das Obras Publieas a 
importancia dos documentos da despeza que se 
fôsse effeituando com a referida obra. A Camara 
dando execução Á citada Der mandou 
começar a obra, e para pagamento das dospezas 
correntes tem até hoje recebido da Repartição 
das Obras Publicas quatro eontos e quinheutos 
mil réis, os quaes estão consumidos, restando 
unicamente uma pequona quantia que apenas 
chegará, quando muito, para satisfazer as ferias 
de duas semanas. Não podendo porém a Camara 
continuar esta obra, sem que o Govorno de Vos- 
sa Magestade dê as providencias necessarias pa- 
ra que entrem no seu cofre as sommas em que 
fôrem importando as respectivas ferias, pois que 
é notoria a escaeez dos meios que presentemente 
tem para as suas despezas ordinarias, vem por 
isso expôr a Vossa Magestade com todo o aca- 
tamento, o estado d'este negocio, para que Se 
Digne Resolver o que fôr mais do Seu Agrado, 
porque é evidente quo não vindo com a precisa 
antecedencia osimeios para pagar aos operarios 
a Camara passa a despedil-os deixando tudo no 
estado em que se achar por estar absolutamente 
impossibilitada de a continuar pela ausencia to- 
tal de mcios para ella. Deus guarde, etc., Cama- 
ra, em 9 de Março de 1851.» Joaquim Manuel 
Monteiro, de que fala esta representação, era 
portuguez estabelecido no Rio de Janciro, sen- 
do em 1563 presidente da Sociedade Portugueza 
do Beneficeneia, d'aquella cidade, e foi depois 
agraciado por el-rei D. Luiz com o titulo de 
conde da Estrella (V. Estrella). As obras de ar- 
chitectura, mereceram alguns reparos do falleci- 
do general Joaquim da Costa Cascaes, antigo 
professor de desenho de architectura, de perspe- 
etiva e topographia militar do Real Collegio Mi- 
litar, que a este respeito publicou um artigo no 
vol. x do Panorama, de 1853, pag. 54. O Jardim 
da Estrella tem muitos attractivos, 09 quaos es- 
tão, por assim dizcr, todos concentrados, fazendo 
parecer o passeio menos espaçoso do que real- 
mente é. O gradamento e os porticos são de fer- 
ro fundido, c os desenhos ligeiros e elegantes. 
Vêem-se, n'aquelle aprazivel recinto, diversos la- 
gos, imitando escrupulosamente à natureza, uma 








» 
| 


LIS 


soberba cascata, elegantes kiosques, estufas, pe- 
quenas e formosas fontes, um bello coreto para 
musica, feito de marmore branco, um grande pa- 
vilhão de apparatoso risco, montanha russa, d'on- 
de se goza um lindo ponto de vista, etc. A en- 


trada principal é para a praça da Estrella, e | 


mais duas, para as ruas de S. Bernardo e Nova 
da Estrella. A planta do pavilhão foi trabalho do 
architeeto da camara municipal, e já fallecido 
ha annos, Pedro José Pezerat, e importou em 
7:6888184 réis. Até ao fim de junho de 1858, a 
despeza feita com o Jardim da Estrella, incluindo 
a do pavilhão, sommava 76:7245203 réis, quan- 
tia que a camara recebeu do ministerio do rei- 
no, resultado de donativos offerecidos para este 
e outros destinos. Segundo Pinho Leal, no Por- 
tugal antigo e moderno, vol. 1v, pag. 423, em 1874 

eulava-se a despeza total em 80:0008000 réis 
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| sistiu a camara com todos os alumnos das suas 
| escolas, uÑ formisados; a junta geral do distri- 
eto, governador civil, representantes da impren- 
sa, ete. Em 1885 houve tambem n'aquelle jardim 
uma kermesse, em beneficio do Asylo das Rapa- 
rigas Abandonadas, estabelecido no autigo con- 
vento do Rato, kermesse promovida por uma 
commissão de fidalgas, a qual se effeituou nos 
dias 18, 19, 20, 25,26 e 27 de abril, reabrindo-se 
depois no dia 24 de maio seguinte, e continuan- 
do em dias alternados até principios de junho. 
Na inauguração da kermesse houve corridas de 
velocipedes, e outras alegres diversões, abri- 
lhantando mais a festa os batalhões infantis da 
camara municipal, que formaram e fizeram os 
‚seus exercicios militares junto å Escola Froe- 
| bel Em 1895, por occasião de centenario anto- 
| nino, tambem ali houve festas e illumirações. O 


O Jardim da Estrella tornou-se moda, e muito | Jardim da Estrella passou mais da moda, com- 





Lago do Jardim da Estrella 


concorrido especialmente aos domingos, ás ho- 
ras em que no coreto toca uma das bandas regi- 
mentaes. No anno de 18700u 1571, o rico pro- 
prietario Paiva Raposo mandou para o pavilhão, 
com o devido consentimento da camara munici- 
pal, um soberbo leão, que trouxera d'Africa, o 
qual sustentava á sua custa, pagando tambem a 
despeza do competente e indispensavel guarda. 
A expensas egualmente de Paiva Raposo, fize- 
ram-seas grades que fechavam a jaula, e outra 
easa contigua, onde o leão se apresentava å vis- 
ta do publico. Quando o leão morreu as grades 
do pavilhão fôram tiradas. No anno de 1832, na 
commemoração do centenario do marquez de Pom- 
bal, a camara municipal estabeleceu no Jardim 
da Estrella uma escola da infaneia, pelo syste- 
ma Froebel, cuja inauguração se realisou em 21 
d'abril, centenario d'aquelle distincto pedagogo 
de Francfort. A’ cerimonia, que foi imponente, as- 


vor 1Y — FL. 44 


tudo, ainda se nota bastante concorrencia aos 
domingos, nas horas em que ha musiea. Aos dias 
de semana, de tarde, é o habitual passeio de 
ereanças, pertencentes a familias abastadas, por- 
tuguezas e estrangeiras, moradoras nos sitios da 
Lapa e Estrella, que vão para ali brincar acom- 
panhadas das amas e das ereadas. Nos ultimos 
annos, teem-se ali promovido diferentes feste- 
jos nocturnos, fogos de artificio, kermesses, etc. 

Jardim da Praça do Principe keal. E’ um bo- 
nito jardim, situado na praça assim denominada. 
Aquelle local tinha n'outro tempo o nome de lar- 
go da Cutovia. Estava ali um palacio em eons- 
trucção, pertencente aos eondes de Tarouca, 
quando se deu o terremoto de 1755, e tendo-se 
arrasado completamente o edificio da Patriar- 
chal, que ficava contiguo aos paços da Ribeira, 
no Terreiro do Paço, ali se construiu o novo 
templo da Patriarchal, que pouco tempo se con- 
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servou, pois que em 1759, n'um sabbado, vespe- | 


ra do domingo do Espirito Santo, ardeu comple- 
tamente, passando a Patriarchal para o conven- 
to deS. Bento da Saude, onde é hoje o palacio 
das côrtes. O largo da Cotovia ficou muitos an- 
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do Principe Real, em homenagem a D. Pedro V, 
| antes de ter sido acclamado rei em 1855. Mais 
| tarde arborisou-se a praça toruando-se n'um bo- 
nito jardim, a ribanceira para a banda da rua da 
Procissão desappareceu, collocando-se ali uma 





Jardim da Praça do "rinelpc Real 


nos em ruinas, e conhecido pela Patriarchal 
Queimada. No meado do seculo passado ainda 
assim se conservou, vendo-se entulho em muitos 
sitios, e uma ribanccira para o lado da rua da 


especie de terraço, com varanda, desecndo-se fa- 
cilmente para a referida rua por dois camiuhos 
lateraes. A Companhia das Aguas estabeleceu na 
praça no Principe Real um deposito de agua, com 





Cédro da Praça 


Procissão, difhcil de subir. Em 1365 a camara , 


municipal mudou para alia feira das Amorei- 
ras, que pouco tempo depois voltou para o seu 
antigo sitio, quando a camara resolven ajardinar 
o largo, que já havia tomado o nome de praça 
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um bonito e largo tanque, com seu repuxo que 
a agua eleva a grande altura. A praça está ro- 


deada de importantes propriedades. 
Jardim do Passeio Publico do Rocio. Chamava- 


se Pusseio Publico a um jardim que ficava situa- 
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do nde hoje vêmos a Avenida da Liberdade; o 

al começava na actual praça dos Restaurado- 
largo, chamado Largo do Passeio Pu- 
lico, para onde havia a entrada sul, e termina- 
va na praça d' Alegria, situada em todo aquelle 
es onde começa a rua das Pretas e a calçada 
do Salitre, onde havia a entrada norte, Existiam 
ali importantes propriedades, que se demoliram, 
desapparecendo tambem a referida praça, para 
se formar a Avenida da Liberdade. O Jardim do 
Passeio Publico era todo cercado de gradaria, 
tendo apenas as duas mencionadas entradas, e 
formava aos lados duas ruas, que se chamavam 
rua Occidental c rua Oriental do Passeio Publi- 
co. N'aquelle loeal existiam no seculo xvii umas 
hortas denominadas hortas da cêra, para onde, 
depois do terremoto de 1755, se removeu o eutu- 
que se tirou das ruinas, em que ficara toda a 
e baixa. As hortas da cêra eram proprieda- 
do marquez de Castello Melhor, e alastravam- 
se até ao principio do Salitre. Fazia parte d'es- 


cebia, e foi ahi que se estabcleeeuo Passeio Pu- 
blico. O marquez de Pombal, quando se reedificou 
Lisboa, lembrou-se de fazer um retiro aprazivel, 
que pudesse servir de passeio e de ponto de reu- 
nião, e comprou áquelle illustre fidalgo o terre- 
no onde estava a referida horta da Maucebia, 
em 764. Ainda n'esse auno se inaugurou o pas- 
scio, que se fez sob o risco do architecto Reinal- 


do Manuel. Para o seu aformoseamento offere- 
ceu Jacome Ratton, dos viveiros da sua impor- 
tante propriedade da Barca d'Alva, uns freixos 
que fôram as primitivas arvores do Passeio. El- 
le proprio o deelara nas suas Recordações, pu- 
blicadas em Londres no anno de 1817. O reeiuto 


tas hortas, a que tinha por nomc horta da Man- | 
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do Passeio Publico constava então simples- 
meute d'um bosque de 300 metros de comprimen- 
to, cercado por grossos muros revestidos de bu- 
xo e de louro pela parte interior, tendo 15 ja- 
ucllas do grades de cada lado. A frente era um 
tapume de madeira com uma cancella; uma fren- 
te provisoria, que durou até 1834, em que a ca- 
mara munieipal mandou fazer o risco para a am- 
Pliação e conclusão do Passeio. Depois da devi- 
da autorisação do governo, deu-se começo aos 
trabalhos em 1835. Umas barras enormes que 
obstruiam o largo, onde hoje é o principio da 
Avenida, fôram demolidas, c grande parte do ter- 
reuo incorporou se na area destinada para o 
clegante jardim que se projeetava. As obras ca- 
minharam regularmente até certo poutc, porém 
a collocação das grades que deviam substituir os 
muros, é que teve grande demora, pelas dificul- 
dades que sobrevieram, chegando-se até muitas 
vezes a suspender os trabalhos por falta de di- 
nheiro. A camara municipal estava sobrecarrega- 
da de enormes compromissos, e apezar dos seus 
esforços, c mesmo d'alguns sacrificios,não podia 
realisar os eapitacs suflicientes para o comple- 
mento da obra; em 1339 abriu-se uma subseri- 
pção, e com o seu produeto foi a camara auxilia- 
da, c os trabalhos continuaram com maior acti- 
vidade. Em agosto de 1540 já as grades estavam 
collocadas em rola de tolo o recinto do Pas- 
| seio, c tendo-se começado o lago e a cascata que 








Entrada principal do Passeio Publico ao Rocio 


[lbe servia de remate pelo tado do norte, torna- 
| ram-se a interromper os trabalhos, por já es- 
tarem esgotados todos os recursos. Esta interru- 
pção, porém, foi pequena, porque a camara, eon- 


| fórme pôłc, e com bastantes sacrifieios, lá foi 


coutinuaudo as obras, até que sc conseguiu ter- 
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minar o Passcio Publico. Com as obras do gra- 
deamento o Passeio foi ampliado com mais de 
30 metros de comprido, ficando a rua do centro 
com 20 metros de largura, a medida que se con- 
servou, até ser demolida. À planta, feita pelo ar- 
chitecto Malaquias Ferreira Leal, em nada se 
alterou; a entrada principal era formada por 
tres portões de ferro, sendo mais largo o do ceu- 
tro; nos intervallos viam-se duas corõas de louro 





LIS 


ticas, que se esteudiam por todo o lago. Os ar- 
cos eram forrados de concharia c seixos, forman- 
do bonitos desenhos, e a estatua foi feita pelo 
professor da Academia das Bellas Artes Fran- 
cisco de Assis Rodrigues. Sobre o lago viam-se 
dois cysnes de pedra, ea cascata era rematada 
por um terraço, que deitava para a tambem de- 
molida praça da Alegria, e para o qual se subia 
por dois lanços de escada, coufórme dissémos. 





Entrada do lado norte do Passeio Publico do Rocio 


guarnecidas de fitas douradas, tendo na parte in- , Aos lados da cascata ficavam os dois portões de 


ferior escripta d'um e d'outro lado a data de 
quando haviam sido collocadas: 4 de abril de 
1838, dia em que se festejava o anuiversario na- 
talicio da rainha D. Maria II. Proximo da entra- 
da havia um espaçoso tanque, pouco mais ou me- 
nos, onde hoje está o monumento dos Restaura 
dores. Aos lados viam-se collocadas symetrica 
mente quatro estatuas; ao centro do Passeio, 
defronte do largo d'Annunciada, aproximada- 
mente, viam-se tambem collocalos em symetria 
dois graudes lagos, onde se admiravam as magni- 
ficas figuras do Douro e do Tejo, que depois se 
aproveitaram para o embellezamento da Aveni- 
da. Tanto estas duas estatuas, como as quatro 
que estavam ornando o tanque da entrada do 
Passeio, haviam sido mandadas fazer no começo 
do seculo xix, e o intendente da policia Diogo 
Ignacio de Pina Manique destinava-as para ador- 
narem um chafariz que se projectava construir 
no Campo de Sant'Anna. A cascata com que fe- 
chava o recinto do lado do norte, tinha escadas 
d'ambos os lados, por onde se subia para um pe- 
queno terraço. Estava collocada uo extremo da 
rua Ri ipat e foi construida na mesma epoca 
em que se gradeou o passeio. Era de fórma ele- 
gante, com tres arcos, teudo o do meio, sobre 
um pedestal uma estatua allegorica deitando 
agua de um vaso que sustinha nos braços, e os 
dois areos dos extremos grupos de plautas aqua- 
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ferro, que formavam a entrada pelo lado do nor- 
te. O Jardim do Passeio Publico tornou-se aa 
moda eum ponto de reunião, especialmente aos 
domingos e dias santos, durante as horas em que 
algumas bandas regimentaes ali iam tocar, n'um 
corêto que se levantara proxima do tanque da 
entrada, e que mais tarde foi mudado, pouco 
mais ou menos, para defronte do largo da Annun- 
ciada. O Passcio abria logo de manhã, e fecha- 
va no fim da tarde, sendo avisados os passeantes 
por tres toques de sineta. Em 1851 houve pela 
primeira vez grande iluminação, feita com ba- 
lões, que segundo dizem, foi de maravilhoso ef- 
feito. A entrada n'cssa noite era por bilhetes, 
custando cada um 240 réis. As grades fôram ta- 
padas com pannos de arrás, e as entradas com 
tapunes de madeira Todas cstas precauções ti- 
nham por fim obrigar os curiosos a entrar no Pas- 
sci e a comprar o competeute bilhete de admis- 
são, não gozando de graça o espectaculo, agru- 
pando-se às grades Mais tarde, durante as illu- 
minações que todos os aunosali se realisavam 
na estação calmosa, sendo o preço da eutrada 
109 réis o bilhete, e depois, se uão erramos, a 50 
réis, nunca mais se tomou o expediente de tapar 
as grades, deixando ali estar quem não queria, 
ou não podia comprar o bilhete de admissão. Em 
differentes epocas, quantas curiosidades e diver- 
timentos ali se gozaram Café Concerto, em que 
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umas cantoras francezas cantavam umas alegres 
cançonetas, e represcutavam pequenas comedias 
e scenas comicas, n'um palco que sc armou ao 
ar livre; magnificos fogos de artifício de Mada- 
me Tournour, cujas peças se armavam no terraço 
da cascata; bazares com variados e lindos prc- 
mios, bailes infantis dirigidos pelo já hoje falle- 
cido professor de dança Justino Soares; outros 
bailes, em que as creanças e o referido professor 
se apresentavam vestidos à Luiz XV, c muitas 
outras festas, que attraiam sempre grande con- 
correncia ao Passcio Publico. O Freitas, propric- 
tario do antigo Café Freitas, que por muitos an- 
nos existiu no Rocio, esquina do largo de Camões, 
tambem arvorou estabelecimento dentro do Pas- 
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| grande obra do Aqueducto das Aguas Livres, 


parece que pclo seu plano, deveria vir o aque- 
ducto geral desde a fonte da Agua Livre, no si- 
tio de Caneças e Bellas, até S. Pedro d'Alcauta- 
ra, erigindo se aqui o deposito das aguas, mas 
uão se levou a effeito este plano, apezar do povo 
ter contribuido com subsidios para sc couseguir 
este melhoramento e a construcção d'um cha- 
fariz. No tempo d'el-rei D. José, em 1752, houve 
representações do povo ao monarcha c ao senado, 
e só em 175t, é que principiou a correr agua no 
chafariz de S Pedro d'Alcantara. Pouco tempo 
depois d'estas representações, fóram introduzi- 
das as aguas do aqueducto na parte occidental 
de Lisboa, e não tardou a reconhecer-se a insufti- 


Jardim de S. Pedro d'Alcantara 


seio. Houve epoca em que ac cxhibiram ali uus 
concertos, que sc tornaram afamados, nas noites 
de illuminação, executados pela banda dos mari- 
nheiros, que em tempo se tornou celebre, dirigi- 
dos pelo seu professor Arthur Reinhardt. Tam- 
bem ali deu concertos uma orchestra de musicos 
allemães dirigida pela professora Madame Amann 
O camartello civilisador acabou con aquelle elc- 
gante jardim, substituindo o pela actual Avc- 
nida da Liberdade. 

Jardim de S. Pedro d'Alcantara. E' um dos 
passeios mais pittorescos de Lisboa, tanto na 
parte superior que fórma a alameda, como na in. 
ferior propriamente o jardim. D'um e d'outro 
ponto se avista um lindo c curioso panorama da 
cidade, para o lado oriental. Quando se fez a 


cicucia do manancial para o abastecimento da 
parte oriental. Por conseguinte desistiu-se da 
obra projectada em S. Pedro d'Alcantara, não 
chegando mesmo a tcr principio o reservatorio. 
A muralha, toda de boa cantaria, que fôra cons- 
truida depois de 1732, anno em que começaram 
as obras do aqueducto, ficou incompleta na parte 
superior, devendo elevar-se a mais alguma altu- 
ra. Assim abandonado e um pouco desviado do 
caminho publico, em brevc foi convertido em 
monturo de immundicies e de animaes mortos o 


| terreno sustenta lo por aquella muralha, e sobre 


o qual se viam quantidade de pedras lavradas e 
outros materiaes, destinados para o acabamento 
da mesma obra, O terremato do dia primeiro de 
novembro de 1755 causou uma fenda larga e per- 
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pendieular na referida muralha, proximo do an- 
gulo do sul. Quem eomeçou a aformosear e a at- 
terrar o terreuo da alameda de S. Pedro d'Al- 
eantara, foi uma eompanhia da guarda real da 
polieia, que se estabelcecra em quartel no pala- 
eio do marquez de Santa Íria, que ficava mesmo 
detronte da alameda. Este palaeio está hoje su- 
bstituido por uma sumptuosa propriedade á mo- 
derna. O terreno inferior, porém, até 1834 eon- 
tinuou a ser vasadouro, e para ali se lançaram 
graudes entulhos por oeeasião da reedificação de 
Lisboa, quando se tratava dos alieerces das no- 
vas coustrueções a calçada da Gloria e a rua das 
Taipas eram sitios de pouca passagem, e forma. 
vam uma ribaeeira. Parece que procedendo -se à 
construeção do aquedueto, fôra comprado todo 
-aquelle terreno, como consta das seguintes ver- 
bas que veem meneionadas na Relação das pro- 
priedades compradas para a obra das aguas, pu- 
blicada na Memoria sobre chnfarizes, de José Ser- 
gio Velloso de Andrade, a pag. 372: «A D. José 
de Portugal, pelo terreno para o ebafariz, aque- 
dueto, muralha e mais obras, a S. Pedro d'Alean 
tara, 4:0008000 réis; Pela compra de umas casas 
no sítio de S. Pedro d'Aleautara, que pertenciam 
à testamentaria de Mauuel Teixeira de Carva- 
lko, e euja quautia foi entregue por deposito no 
cofre do Juizo dos Residuos Ecelesiasticos, réis 
6:0008000.» Foi D. Pedro IV, em 183t, quem 
mandou dar prineipio ao embellezamento da ala- 
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largo, onde se reuniam os aguadeiros. Quando a 
Camara Munieipal transferiu o chafariz para a 
calçada da Gloria, tirou os mareos de pedra, 
alongou c arborisou a alameda até ao ponto em 
que actualmente se vê, colloeou ali o já citado 
tanque, que dizem ter pertenecido ao paço da 
Bemposta, e mudou a porta de communieação do 
jardim para o fim da alameda. A easeata do jar- 
dim foi construida em 1335. Nºaquelle elegante 
recinto ha viçosos eanteiros, copada vegetação, 
e está adornado eom os bustos, em pedra, eollo- 
eados sobre eolumnas, de Camões, Affonso d'Al- 
buquerque, Vaseo da Gama, infante D. Ienri- 
que, D João de Castro, Pedro Alvares Cabral, 
João de Barros; tambem se vêem os bustos de 
Ulysses, Faustina, Mareo Aurelio, e d'outras fi- 
guras importantes de remota antiguidade, al- 
gumas das quaes uão teem designação. Ha de 
haver talvez uns bons 50 annos que a alameda e 
jardim de S. Pedro d'Aleantara serviram de ten- 
tação aos suicidas. Muitas vezes os joruacs déram 
noticias de desvairados que se despeuhavam da 
muralha para a rua das Taipas, para assim termi- 
narem a existencia. Para se evitarem estes lamen - 
taveis acontecimentos, eollocaram-se sentinellas 
permanentes, tanto n'um como n'outro ponto; 
vendo se, porém, que essa medida não era sufti- 
eiente, porque os suicidas aproveitavam qual- 
quer distraeção das sentinellas, a camara muni- 
etpal mandou eullocar sobre a muralha a grada- 





Tanque da Alameda de S. Pedro d'Alcantara 


meda e do jardim, que actualmeute existem, que 
durante o deeurso de muitos annos a camara mu 

nieipal tem por vezes melhorado. A alameda 
chegava só até ao sitio onde se vê hoje um gran- 
de tanque, sendo ali limitada por uma fileira de 
mareos de pedra; e tenlo eolloeada ali tambem 
a porta, que está aetualmente no fim da alame 

da, por onde se desce para o jardim. Além aos 
marcos de pedra ficava o chafariz, formando um 
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ria, que ainda se eonserva, conseguindo assim 
que os suieidios alt não continnassem. Tambem 
ha de haver 40 para 5U anuos, formou se uma 
eammissão composta de moradores das proximi- 
dades de S. Pedro d'Aleantara, para se eutra- 
tar uma banda regimental, ou philarmoniea, que 
wo verio ás uoites das quintas feiras, tocasse 
na alameda durante duas horas. Era nm bello 
passatempo para as familias que se reuniam ali, 








LIS 


mas parcce que esta diversão nocturna só gerea- 
lisou n'um anno Quandose inutilisou o antigo 
Passeio Publico para sc começarem as obras da 
Avenida da Liberdade, tambem na alameda pas- 
sou a tocar aos domingos de tarde a banda regi- 
mental que habitualmente ali tocava n'esses 
dias. Ha poucos annos estabeleceram se no jardim 
de S. Pedro d'Alcantara uns eoneertos ao ar li- 
vre, e loja de bebidas, á imitação do que a cer- 
vejaria Jansen & C. instituira na explanada, 
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cargo do esculptor Costa Motta. ©’ d'este artista 
o busto de Eduardo Coelho e o do rapaz vende- 
dor de jornacs, que figura no monumento. A inau- 
guração foi uma festa sympathiea, que attrahiu 
graude concorrencia de povo. Ali se viu repre- 
sentado o ministerio, a Camara Municipal,a So- 
ciedade de Geographia, muitas associações, e a 
imprensa de Lisboa, Porto e d'outras terras do 
paiz. Houve discursos proferidos por diversos 
oradores, enaltecendo a memoria do fallecido 





Monumento a Eduardo Coelho 


que deitava para a rua do Alecrim. Estes di- 
vertimentos tambem pouco duraram. No anno 
de 1904 collocou-se na alameda deS. Pedro 
d'Alcantara um monumento, cm memoria de 
Eduardo Coelho, um dos fundadores e proprieta- 


rios do Diario de Noticias, poeta, jornalista, e | 


escriptor muito considerado. À inauguração rea- 
lisou-se cm 29 de dezembro, exactamente no dia 
em que aquelle importante jornal completava 40 
annos de existencia, pois n'esse dia do anno de 
136t se distribuiu o primeiro numero program- 
ma, começando em 1 de janeiro seguinte, 1565, a 
distribuição regular. Foi em 1% dc janeiro dz 
1895, que se reuniu na sédc da Associação de 
Soceorros mutuos Eduardo Coelho, a grande eom- 
missão que se organisara, tendo por presidente o 
conde de S. Marçal, para se erguer este monu- 
mento. Abriu-se uma subscripção publica, que, 
só por intermedio do Diario de Noticias, attin- 
giu à somma preeisa para se effeituar a obra. 
O projecto do monumento foi confiado ao archi- 


jornalista e a sua obra litteraria e associativa. 
O monumento é de pedra e bronze, sendo todo 
o trabalho de cantaria executado nas oflicinas de 
Moreira Rato, Filhos. Os trabalhos em bronze 
fôram entregues á fundição de canhões do arse- 
nal do exercito. O busto está sobre um pedestal 
e voltado para o sul, tendo na frente, na parte 
inferior a estatua do vendedor de jornacs. Nos 
outros tres lados do pedestal lêem-se as seguin- 
tes inscripções: 
A 
EDUARDO COE! HO 
2=1V=1835 
14=V=1859 


BENEMERITO DA 
IMPRENSA POPULAR 


FUNDADOR DO 
DIARIO DE NOTICIAS 


No dia da inauguração do monumento foi tam- 


tecto Alvaro Machado, ficando as esculpturas a . bem collocado na sala da redacção do Diario de 
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Noticias o medalhão de Baptista Lopes, que fô- 
ra um empregado dedicado do jornal, esculptura 
de J. Moreira Rato. 

Lisboa (Jornaes de). V. no fim dos artigos re- 
ferentes a Lisboa, e no vol. 11, pag. 1064, artigo 
Jornal. 

Lisboa (Judiaria de). V vol. mr, pag. 1068. 

Lisboa (Limoeiro, cadeia civil de). Situada no 
largo denominado do Limoeiro, um pouco adean- 
te da sé cathedral. Segundo parece, existiu ali 
uma- casa de moeda, depois ter existido outra, 
no sitio da Pedreira, junto ás Portas da Cruz, 
que se ficou chamando da Moeda Velha. Foi no 
tempo d'el rei D. Fernando I, que se construiu 
no sitio, onde é hoje o Limoeiro, un sumptuoso 
palacio para habitação da familia real, que se 
ficou chamando Paço dos reis, mas a que o po- 
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d'estas columnas que ainda cxistem. N'aquelle 
palacio habitou depois a côrtc de D- João 1, em 
quanto se procedeu ás obras de reedificação do 
paço da Alcaçova, no castello de S. Jorge. O 
mesino soberano o cedeu a seus filhos, os infantes 
D. Duarte, D. Pedro e D. Henrique, e por isso 
se ficou chamando ao edificio Paço dos Injan- 
tes. Alexandre Herculano, no Monge de Cistér, 
duscreve minuciosamente esta habitação rcal, 
que se chamava então paço a par de S. Marti- 
nho, e no vol. ar, pag. 242 e seguintes dá nota 
d'um sarau, que se realisou ali no tempo de D. 
João I. Mais tarde, D. Duarte, já depois de ter 
subido ao throno, destinou este palacio para a 
residencia das commendadeiras de Santos, que 
ali estiveran no anuo de 1405, No tempo de D. 
Affonso V serviu de casa de moeda, tornando 


e. 


Cadeia Civil de Lisboa 


vo dava o nome de Paço da Moeda, provavel- 
mente por terem estado ali as oflicinas da moe- 
dagem. (V. Lisboa, Casa da Moeda). Na Chro- 
nica de D. João 11, Garcia de Rezende attribuc 
o nome de Limoeiro, que depois se adoptou, a 
uma grande arvore que existiu junto do cdificio. 
El-rei D. Fernando, quando regressou do Porto, 
depois do seu casamento com D. Leonor Telles, 
foi habitar n'aquelle paço, onde falleceu cm 
22 de outubro de 1383. Foi no Paço da Moeda 
Nova, como tambem se lhc chamava vulgarmen- 
te, que D. João I, o Mestre de Aviz, matou o 
conde de Andeiro, valido da rainha D. Leonor 
Telles, em 6 de novembro do reterido anno de 
1383, sendo tradição, que este facto se deu na 
chamada sala das columnas, que é actualmente 
a prisão n.º 1, caindo morto o conde junto d'uma 
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depois a ser habitação dos infantes, e ali residiu 
D. João, mais tarde D. João II. Foi este mo- 
narcha quem estabeleceu a cadeia do Limoeiro 
no antigo paço da Mocda, e D. Manuel, seu suc- 
cessor, n'una reconstrucção que fez no edificio, 
ali cstabelcecu tambem a Casa da Supplicação, 
obra queo chronista Damião de Goes classifica 
de sumptuosa. D. João V procedeu a nova rce- 
dificação, mandando pela mesma epoca construir 
uma cadeia no castello de S. Jorge. D. Antonio, 
prior do Crato, quando cm 1530 teve de retirar- 
sc de Lisboa, mandou abrir as portas do Li- 
mociro, saindo todos os presos, que espalhados 
pela cidade, commetteram muitos roubos c outros 
crimes. Em 1640 tambem fôra abertas as por- 
tas da cadeia, e a este respeito diz oc nde da 
Ericeira, no Portugal restaurado: «Chegando al- 
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fidalgos 4 Casa da Supplieação, acharam as 
s fechadas. D. Gastão Coutinho abriu as 
eias e soltou todos os presos, que estavam 
las, pareeendo-lhe improprio não lograrem o 
vilegio do dia em que se deelarava a liber- 
e da patria.» Em 1755, por oeeasião do gran- 
terremoto de um de novembro, fugiram mui- 
presos, porque a cadeia soffreu grandes des- 
roços, assim como a Casa da Supplicação. O 
marquez de Fombal mandou reedificar o edificio, 
dando-lhe um plano adaptado para a cadeia prin- 
eipal da côrte. No memoravel dia 24 de julho de 
1833 os presos fugiram tambem da cadeia, rou- 
bando moveis e roupas, e queimando os livros 
“do registo n'uma enorme fogueira, que accende- 
ram em frenteda casa do carcereiro. Em 29 de 
abril de 1847 fôram abertas as portas do Limoei- 
vo, saindo quasi todos os presos, mas fôram re- 
capturados, vindo alguns feridos. Consta que al- 
guns dos presos se recolheram outra vez à pri- 
são por livre vontade. Fela portaria de 31 de 
outubro de 1833 fòram mandados desmanehar to- 





dos os carceres e segredos do Limociro. Pela 
inesina oecasião cessou a distineção entre a ca- 
deta da côrtc e da cidade, ficando reduzida å de- 
nominação de cadeia da cidade, com um caree- 
reiro. U decreto de 25 de novembro do mesmo 
auno nomeou uma eommissão encarregada da 
sopa de earidade aos presos indigentes, commis- 
são que foi dissolvida por deereto de 28 de agos- 
to de 1815. Proximo do Limoeiro ha o Aljube, 
prisão destinada ás mulheres, a qual faz parte 


Ainda no seculo xvm existia a prisão do Tron- 
co, que ficava no aetual pateo d'este nome, e on- 
de era a entrada principal do velho theatro da 
Rua dos Condes. No Occidente, de 1886, vol. 1x, 
vem uma minuciosa descripção do Limoeiro, a 
pag. 171, 178, 18%, 196, 222, 236, 254 e 276. 

Lisboa (Lyceus de). V. Lyceu. 

Lisboa (Matadouro de). Está situado no lar- 
go da Cruz do Taboado. No seu genero, é um es- 
tabelceimento modelo, que dizem rivalisar com 
os congeneres do estrangeiro. O edificio, cons- 


VOL. IV —-FL, 45 

















da referida cadeia, e está sob a sua direeção. | 
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truido por differentes corpos, tem no conjunto a 
fórma rectangular, oceupando uma superficie de 
13:200 m. quadrados. À fachada prineipal, olhan- 
do para o sul, compõe-se de dois corpos eguaes 
divididos por um corredor de entrada que vae 
até á casa da matança. N'esta, a parte inferior 
é occupada pelas repartições, a superior serve 
de habitação ao almoxarifee ao fiel. Nos outros 
corpos estão a casa da matança, os estabulos, as 
oficinas de fusão de cebo e de preparação de 
sangue, tripas e miudezas, casa de pesagem, pa- 
lheiro, depositos de carne, talhos, vestiaria das 
operações e oficinas de carpintaria e serralha 
ria. Damos em seguida a historia do gado desde 
que entra no matadouro até que sae. Começare- 
mos pelas vitellas e carneiros, que em geral en- 
tram diariamente em numero de 40 as primei- 
ras, e de 100 os ultimos, pela manhã, depois de 
transitarem pelo mercado do Campo Grande, on- 
de lhes fazem a primeira inspeeção. Pelo regula- 
mento, todo o gado deve ficar 24 horas no Ma- 
tadouro antes de ser abatido, mas como ås ve- 





Matadouro de Lisboa 


zes ha falta de earne, é morto no proprio dia, fi- 
cando no entanto nos patcos até ao momento de 
ser conduzido á balança, para o peso em vivo, 
peso que serve para a liquidação do imposto de 
consumo cobrado pela alfandega e da quota de 
proporção que o matadouro percebe pelo seu 
serviço. O gado lanigero não é pesado em vivo. 
porque é livre de imposto e a quota paga por 
cabeça. Os bois e as vitellas, depois de pesados, 
são conduzidos á easa da matança, que tem a 
fórma reetangular e mede 50 m. de eomprido por 
34 de largo, dividindo-a em 5 naves, largas co- 
lumnatas de ferro, em eujas argolas se prendem 
as rezes logo que são abatidas. Nos angulos d'es- 
ta casa, ha quatro divisões que servem as do 
vorte para a matança dos vitellos e do gado dos 
israelitas e as do sul para os carneiros. Exten- 
sos pateos dividem os corpos do edificio, e largos 
subterrancos que communieam por eseadas de pe- 
dra com o resto do edificio, applicam-se á arre- 
cadação e salga. Uma linha ferrea atravessa to- 
das as dependencias, girando sobre ella carros 
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de ferro para transporte de varias miudezas das 
rezes, cada uma das quaes tem a sua preparação 
especial. O processo da matança é o denomina- 
do do jugo. Consiste em fazer a secção da espi- 
nhal medulla, por meio de uma faea triangular e 
aguçada (faca de jugar) cuja lamina o operario 
introduz no espaço que fica entre o oceipital e a 
vertebra atlas. Vibrado o golpe, o animal eae co- 
mo fulmiuado, e novamente o sacrificador lhe in- 
troduz a faca no canal raehidiano. A agonia do 
animal não passa de 3 minutos. Proeede-se logo 
à sangria, usando uma outra faca (faca de san- 
grar); e depois à esfoladura, com a faca de 
branquear, que tem a fórma triangular, sendo o 
gnme convexo no terço anterior. À morte dos 
carneiros é diversa. São jugados com uma haste 
de ferro afiada que lhes fere a espiual medulla, 
e depois são sangrados por degolação. Antes de 
se lhes dissecar a pelle, e ás vitellas, são assopra- 
dos por meio d'nm folle. As operações que se 
fazem ao gado morto são, por sua ordem, a ex- 
tracção da lingua, estomago, intestinos, suspen- 
são, fressuras e depoiso esquartejamento, mart- 


cundo-se depois a tinta preta em cada um dos ; 
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phurico, e depois essa carue é enviada para o 
guano. A lesão mais vulgar nas rezes é hoje a 
tuberculose. Só depois d'esse exame é que as ear- 
nes são levadas á a para determinação do 
peso limpo, peso que é a base da liquidação do 
custo da rez, e seu rendimento. Os despojos das 
rezes, que se não vendem nos açougues, excepto 
as fressuras e cabeças, são retiradas da casa da 
matança para as diversas oflicinas e depositos. 
Vão para lá os estomagos, as mãos, as tripas, e 


| sebo, que são o produeto do commereio dos tri- 


peiros; o sangue, as pelles e os chifres, que fi- 
cam seudo propriedade dos donos das rezes. A 
preparação de todos estes residuos é muito cu- 
riosa. Dos estomagos extrahem-se o epithelio e 
a gordura, de fórma que as membranas museu- 
losas e a mucosa fiquem completamente limpas 
para poderem ser utilisadas na alimentação pu- 
blica; as mãos de vacea e os pés de vitella e car- 
neiro são submettidos á acção da agua quente, 
raspados e desuuhados; as tripas preparam-se 
despegando os intestinos das mesentherias e deg- 
pindo as das membranas sorosa e muscosa, fican- 
do portanto reduzidas á tunica muscular a qual, 
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quartos em que se divide a rez, c em cada uma 
das vitellas e carneiros, numeros dos talhos a 
que são destinados, não, é elaro, sein solfrerein 
um exame especial dos medicos veterinarios. 
Quando estes lhes encontram lesões microscopi- 
cas de alguns dos morbus especificados no regu- 


o . . . 
lamento sanitario, destreem-as com acido sul- 


depois de limpa, constitue a chamada tripa do 
commercio; o sebo é refinado pela aeção combi- 
nada do calor e de um alcali, em vasos fechados, 
processo de fusão este muito salubre e rapido; o 
sangue é cozido até coalhar e se libertar da 
agua, sendo depois comprimido fortemente em 
uma prensa, fragmentado em uma calhandra mo- 
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vida a vapor, esfarellado em moinhos e posto em- 
fim a seecar u'uma estufa; as pelles salgam-sc 
com sal commum. Muitos d'estes despojos, pre- 
parados no matadouro, teem merecido em di- 
versas exposições internacionaes premios muito 
ltourosos. Findos estes serviços 01 pateos e ofli- 
cinas são lavados e desinfeetados. Tambem é 
digno de menção o gabinete de analyses mieros- 
eopicas e baeteriologicas, em que se faz com uma 
regularidade systematiea o exame trichnoscopi- 
co da carne de todo o suino ali abatido, carne 
que precisa d'uma observação minueiosa por 
causa da trichina, mieroscopico euja existeneia 
na earne é o bastante para que esta seja perigo- 
sissimo elemento morbido, constituindo portanto 
a saida de gado n'essas coudições um verdadeiro 
erime. Os israelitas usam degolar a rez com uma 
faca muito polida, extremamente atiada, cortan- 
te, e de lamina perfeita; degolam-n'a d'um só 
goipe, eom a rapidez do relampago cortando ao 
mesmo tempo ambas as guellas da rez. O exame 
sanitario é egual ao que se segue para todo o 
gado. Na verdade, o matadonro é um dos estahe- 
lecimentos publicos mais bem montados, que 
existem no paiz. Muitos d'estes melhoramentos 
são devidos ao fallecido iuspeetor Joaquim Bleu- 
terio Sabino de Sousa, que era um distincto ve- 


terinario, o qual publicou um livro descriptivo | 


muito eurioso, em portuguez e em francez, inti- 
tulado L'abbattoir municipal, livro que foi muito 
apreciado no estrangeiro. 

Lisboa (Mercados de). No artigo respectivo 
ao priucipal mercado da capital, a Praça da 


Figueira (V. adeante), se encontram algumas no- 
ticias historicas relativas aos mercados de Lis- 
boa. Com o alargamento da cidade, ficaram per- | 


tencendo tambem a ella9s mercados de Algés 
e Belem (V. este nome). Dos actuaes mercados 
fazemos à seguir a deseripção. 

Mercado de Alcantara Está situado ua rua da 
Fabrica da Polvora. A sua construeção é recente, 
e o edificio é pequeno mas elegante. O projecto 
foi do architecto sr. José Alexandre Soares, di- 
rigindo a construeção de alvenaria o sr. Quirino 
Mendes, e forneceudo a parte metallica a easa 
Dargeut & C.a O mcereado abrange uma arca 
aproximada de 90) metros quadrados, tendo 32 
logares, incluindo 4 torreões, além de 41 mesas 
para peixe. Os logares medem 2 metros de 
frente por 3 de fundo, tendo portanto uma super- 
ficie de 6 metros quadrados. As bancadas para 
peixe tem 80 centimetros de frente por 75 cent. 
de fundo, um aparador ua retaguarda e o espa- 
co necessario para os vendedores, o que perfaz 
3 netros. Os torreões teem 9 metros quadrados 
de superficie. O terrado central é dividido em 3 
talhõcs, medindo o primeiro 28 metros, o seguu- 
do 29 metros, e o terceiro 33,05 metros. As fa- 
chadas do mereado são tres, deitando as prin- 
vipaes para o lado da rua de Altantara e rua 
da Fabrica da Polvora. A ereação d'este mercado 
Fepresenton um grande beneficio prestado ao po- 
puloso bairro de Alcantara. (V. este nome). A 
sua inauguração realisou-se no dia 1 de janeiro 
de 1906. Para levar a efteito esta construcção 
organisou se uma eompanhia, em que entravam 
alguns dos mais estrenuos propagandistas dos 
melhoramentos do bairro, e eutre elles os srs. 
Brito Nogueira, Carlos Augusto Xavier, e An- 
tonio Nunes Sequeira, eoadjuvados pelo prior 
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de Aleantara, rev. José de Almeida Campos, e pe- 
lo sr. João Pereira da Gama. 

Mercado Central dos productos agricolas. Pro- 
priedade do Estado, no Largo do Terreiro do 
Trigo. Foi primitivamente defronte da actual 
egreja da Covceição Velha, tendo sido mandado 
eonstruir por el-rei D. João III. Ahi se arreca- 
dava não só o trigo do Alemtejo e outras pro- 
vincias do reino, mas tambem o que vinha do 
extrangeiro, sendo esse edificio um verdadeiro 
celleiro de Portugal. V. Terreiro do Trigo. 

Mercado geral de gados. Está situado junto à 
moderuá avenida Ressano Garcia, na antiga es- 
trada de Telheiras. Serve-o a linha do caminho 
de ferro com o apeadeiro dc Entre Campos. Per- 
tance à companhia do mesmo titulo do merea- 
do. o 

Mercado da Praça da Figueira. E' o melhor e 
mais importante da capital, pela sua elegancia e 
abundancia. I?’ propriedade da companhia da 
mesma denominação. A historia d'este mercado 
é antiga, mas a mais importante foi depois 
do terremoto. Tem a data de 23 de novembro de 
1775 o decreto que manda estabelecer este mer- 
cado, no terreno que fôra dependencia do con- 
vento de S. Domingos, e onde se havia construi- 
do o grandioso e real hospital de Todos os San 
tos. O terreno ficára vago pela destruição com- 
pleta d'aquella casa de beneficencia «om o in- 
cendio de 10 de agosto de 175, e a horrorosa 
catastrophe de 1755. O hospital transferira-se 
para o antigo Collegio de Santo Antão, que fôra 
dos jesuitas, expulsos em 1751. O referido decre- 
to de 23 de novembro de 1775 ordenou que se 
fizesse, em benefício do publico, uma area de 
quatro frentes, com 380 palmos do norte ao sul, 
e 440 do nascente ao poente, para ali se esta- 
belecer uma praça de fructas e hortaliças, eom 
os arruamentos, e cabanas necessarias ao sen 
serviço e ao seu uso. O terreno foi concedido à 
Camara Munieipal, com a obrigação d'ella fazer 
adita obra, sem contudo ser responsavel por pa- 
gamento algum relativo ao terreno. As obras 
de construeção do mereado importaram em réis 
10:2515342. Iixistiam anteriormente ao estabele- 
cimento da praea da Figueira uns mercados nas 
praças das Marinhas da Boa Vista, Rocio e Ri- 
beira de Lisboa. Com a data de 8 de outubro de 
1760 publicou se um edital mandando ao senado 
da ceamara que determinasse os logares para a 
venda dos comestiveis que costumavam afluir 
áquellas praças, comtanto que se não construis- 
se casa alguma de madeira, frontal ou outra 
materia, que fosse fixa ou estavel; sómente se 
poderiam organisar cabanas ou logares todos da 
mesma medição, amoviveis e volantes, que pudes- 
sem levantar apenas houvesse qualquer nova or- 
dem. Em 2 de janciro de 1765 publicon-se novo 
edital, ordenando que as cabanas não fôssem afo- 
radas ou arrendadas por mais de tres annos. Em 
25 de novembro de 1769 prolibiram-se em Lis- 
boa as cabanas que vendiam generos de mereca - 
ria. O decreto de 13 de abril de 1771 deu pro- 
videncias sobre a venda, distribuição e aluguer 
das cabanas da Ribeira do Peixe, declarando vi- 
talicios os seus logares. Os abusos no mercado 
novo da praça da Figueira iam augmentando es- 
candalosamente; muitas pessoas que compravam 
generos aos lavradores, e vinliam revender na 
praça, postavam-se ali todo o dia, estabelecendo 
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barracas portateis, retendo dentro do reciuto do , 
mercado, cavalgaduras e earros fazendo peja- 
mento, maltratando os fazendeiros que preten- 
diam vender por sua conta, falsificando os pezos 
e as medidas, causando assim grande prejuizo ao . 
publico. Para evitar esses abnsos foi afixado nas | 


casas da almotaçaria um edital ordenando que 
na praça da Figueira só os fazendeiros, lavra- 
dores e hortelões pudessem vender, por grosso € 


miudo, geueros de fruetas e hortaliças, aves, ea- | 
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ás pessoas da cidade, que iam adquirir provi- 
sões, devia ser feitaaté ás 9 horas da manhã, 
no verão, e até ás 10, no inverno, tocando a esta 
hora a sineta para a entrada dos revendedores, 
levantando a praça no inverno ás 3 horas, e no 
verão ás 4. Em 1834 mandou-se profundar o ter- 
reno ao centro da praça na esperança de se en- 
contrar agua para a limpeza do mereado. A cons- 
trueção do poço central começou em 1 de novem- 
bro de 1835, eoneluindo-se em 25 de dezembro 
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ça, leitões, cabritos, queijos, leite c ovos. Os ear- 
ros e cavalgaduras, que conduzissem os generos, 
deviam sair assim que desearregassem. Os ven- 
dedores tinham de apresentar na almotaçaria 
certidões dos respectivos juizes e eserivão do jul- 
gado ou freguezia dos seus domicilios, provando 
serem os proprios e os generos da sua lavra. Os 
conductores dos generos vindos das quiutas e fa- 
zeudas dos fidalgos e nobres tinham tambem de 
apreseutar certidão, declarando de quem eram 
os generos e a localidade d'oude viuham. O edi- 
tal ordenava egualmeute que a praça levantasse 
às duas horas, tanto de verão como de inverno, 
devendo os veudedores retirar os restos dos ge- 
ueros que ficassem por vender. Nas cabanas das 
mulheres, em frente das ruas, só podia expôr-se 
à venda toda a qualidade de fructas, e nas do 
lado da praça, hortaliças, queijos e ovos. Às tres 
classes de vendedeiras de aves, fructas e lorta- 
liças, não podiam vender os generos pertencen- 
tes ás outras. Este edital tinha a data de 23 de 
julho de 1500; ordenava muitas mais disposições, 
entre as quaes se prohibia que se matassem por- 
cos dentro da praça, nem tampouco se vendes- 
sem. Só era permittida a venda da carne de por- 
co por miudo, nos logares da frueta, vindo já 
cortada e limpa de fóra, uão se podendo fazer 
pezo algum superior a oito arrateis. Em 180! ti- 
nha a praça 210 logares. Um novo edital de 5 de 
julho de 1819 dispensou as liceuças, ficando a pra- 
ça livre e franca a todos os vendedores. A venda 
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do mesmo anno. Em 1849 a camara mandon fa- 
zer um gradeamento de ferro e oito portas, para 
fecharem o recinto da praça. No anno de 1552 
reedifiearam-se os logares, e plantaram se mais 
algumas arvores, como se tinha feito em 1835. A 
Praça da Figueira teve depois o grandioso me- 
lhoramento que a tornou digna da capital. De- 
ve-se csta reforma á Companhia dos Mercados 
de Lisboa, que em 17 de abril de 1875 apresen- 
tou å Camara Municipal uma proposta e plano pa- 
ra a construcção do novo mereado. Dias depois 
appareceu outra proposta assignada por Joaquim 
Lueio de Araujo e Manuel José Ferreira Lima, 
e em 26 de outubro do mesmo anno de 1575 ain- 
da a camara recebeu outra proposta assiguada 
por Basilio de Castello-Branco. À camara appro- 
vou a segunda proposta, mas não tendo sido ac- 
ceita pelo conselho de distrieto, levantou-se uma 
demanda que durou alguns annos. À camara du- 
rante este tempo delibera construir um novo 
mercado na Avenida, e deu começo às obras, que 
ficaram depois sem effeito. Resolvida a demanda 
a favor de Joaquim Lucio de Araujo e de Ma- 
nuel José Ferreira Lima, estes cederam a con- 
cessão por 100:8005000 réis á Companhia dos 
Mercados sendo 81:0095090 réis em dinheiro 
e o restante em acções beneficiarias. O plano foi 
traçado.por Manuel Maria Ricardo Correia. Em 
1833 demoliu-se a antiga praça, passando provi- 
soriamente a venda costumada para a praça de 
D. Pedro. As obras do novo mereado terminaram 
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em 214 de abril de 1555, realisando-se em 16 de 
maio seguinte a sua solemne inauguração. A’ noi- 
tc e na do dia segninte houve iluminação a gaz, 
sendo extraordinaria a concorrencia. À venda 
regular começou logo na segunda feira seguinte 
18. Nas noites de Santo Antonio, S João e S. 
Pedro, rcalisam se grandes romarias 4 Praça da 
Figueira, não sendo conhecida a origen. d'este | 
antigo costume. 

Mercado de Santa Clara. E' principalmente | 
destinado á venda de objectos usados, e conhe- 
eido de ha muito pelo nome de Feira da Ladra. 
(V. este nome). O mercado realisa- se ás terças fei- 
ras e sabbados; torna-se notavcl 6 curioso pela 
diversidade de objectos expostos, alguns velhis- 
simos e à primeira vista sem o menor valor real. 
A's vezes tambem apparecem verdadeiras precio- 
sidades, de que os colleccionadores c autiquarios 
lançam mão, por modico preço. E' propriedade 
da Companhia dos Mercados e Edificações Urba- 
nas. Está em exploração desde outubro de 1877, 
Rendo passar para a posse do municipio em 

27. 

Mercado de S. Bento. Está situado no largo 
de 8. Bento, proximo do palacio das Côrtes. E' 
mercado de ferros velhos, á excepção d'alguns 
logares em que se exploram diversos generos de | 
commercio. Pertence tambem á Companhia pro- 
prietaria do mercadó de Santa Clara. Foi inau- 
gurado em 1 de janeiro de 1881, mas pouco tem- 
po serviu para o fim a que se destinava pela 
falta de concorrencia tanto de fazendeiros como 
do publico em geral. A referida compauhia tem 
o direito de o explorar por cincoenta annos, no 
fim dos quaes será entregue ao municipio de 
Lisboa. O edificio comprchende vinte e nove lo- 
jas com porta para o interior do mercado e para 
a rua de S. Bento, tendo todas sobre-loja, e vin- 
te e dois logares com divisoria contiguos ás pa- 
redes que limitam o mercado pclos lados noroes- 
te c sudoeste. A area do mercado excede 2300 | 
metros. Os tres porticos de entrada são muito 
elegantes. Na parte central cxiste um pequeno 
Jardim triangular, e um marco fontenario. 

Mercado Vinte e Quatro de Julho. Mercado de 
peixe, e generos alimenticios. E' propriedade do 
municipio de Lisboa. Substituiu o antigo merca- 
do da Ribeira Nova, mandado construir junto 
ao forte de S. Paulo no tempo d'el-rei D. José, 
depois do terremoto de 1755, e doado por este 
soberano à cidade de Lisbca. Extincto o forte 
de S. Panlo por occasião da construcção do ater- 
ro em frente da Boavista, foi o seu terreno cn- 
treguc á camara, que resolveu edificar ali o no- 
vo mercado. Tal como existe, o mercado é te- 
chado, havendo para elle ingresso por oito gran- 
des portões. tres na fachada anterior, tres na 
posterior, c dois lateraes. E’ dividido em gran- 
de numero de logares, que correm ao longo das 
paredes. Ao centro ergnem-se as mesas para'a 
venda do peixe. Foi inaugurado em 1 de janeiro 
de 1882. 

Lisboa (Misericordia de). V. Misericordia. 

Lisboa (Moiraria de). V. Moiraria. 

Lisboa (Monumentos de). V. Lisboa (Pra- 
ças de). 

E qua (Muralhas de). V. n'este vol. pag. 231 

e 241. 

Lisboa (Museus de). Y. 
Museu. 





nos scus titulos ou em | 
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Lisboa (Observatorios de). V. Observatorio. 
Lisboa (Paços reues de). 5 
Paço d'Ajuda. V. Portugal, vol. 1, pag 110. 

Paço da Alcaçova. V Portugal, vol. 1, pag. 150. 
e d'Alcantara. V. Portugal, vol.1, pag- 
Dil 

Paço de Belem. V. Portugal, vol. 11, pag. 260. 
o” da Bemposta. V. Portugal, vol. 1, pag. 

Paço de Enxobregas, ou de Xabregas. Estava 
contiguo ao convento da Madre de Deus. Foi fun- 
dado pela rainha D. Leonor, mulher de D. João 
Il, que tambem foi a fundadora do referido con- 
vento, onde passou os ultimos annos da sua vi- 
da, e ali fallvceu. Residiram depois n'este paço, 
nor varias vezes, D. João III, a rainha D. Ca- 
tharina, sua inulher, e el-rei D. Sebastião. D. 


.João IV, a pedido de sua mulher, D. Luiza de 


Gusmão, doou este palacio á condessa de Unhão, 
camareiva-mór da rainha. Extinguindo-se o ra- 
mo primogenito da casa de Unhão, passou csta 
para os marquezes de Niza, que entrando na sua 
posse, no seculo xvir, reconstruiram completa- 
mente o palacio. A falta de reparos e o abando- 
no concorreram para que este sumptuoso pala- 
cio se arruinasse, e o aterro do caminho de fer- 
ro do norte e leste tambem o prejudicou bastan- 
te, tirando-lhe grande parte da vista que tinha 
para o rio Tejo, e collocando o n'uma rua baixa, 
que muito o desfeou. O ultimo marquez de Niza, 
D. Domingos da Gama, o vendeu à um particu- 
lar, o qual o vendeu depois ao governo para 
welle se fnudar o actual asylo de D. Maria Pia 

Paço das Escolas Geraes. Pertenceu ao infan- 
te D. Henrique, o grande navegador, sendo en- 
tão conhecido pelos paços do infante. Estava ai- 
tuadoa S. Vicente de Fóra, no local, que depois 
sc chamou Escolas Geraes, nome qne ainda con- 
serva. D. Henrique o doou à Universidade, em 
1431, juntamente com umas casas e terreno, que 
ficavam contiguos ao palacio, e que clle depois 
comprou a D. Alvaro de Castro, por 400 dobras 
de bom ouro, e 44 panos de Castella, segundo diz 


| Pinho Leal, no vol. 1v do Portugal Antigo e Mo- 


derno, a pag. 129, accrescentando em nota: «N'a- 
quelle tempo havia dobras de ouro francez e de 
outras nações, feitas de ouro com muita liga; por 
isso nos contratos era preciso pôr-se declaração 
de bom ouro, que era o da moeda portugneza c 
hespanhola.» Como à Universidade se chamava 
então Escolas Geraes, ficou o paço do infante 
desde então conhecido por este nome. Qnando 
a Universidade voltou para Coimbra em 1597, no 
tempo de D. João III, vendeu aquella proprie- 
dado a diversos particulares. Ainda em 1755 os 
paços das Escolas Geracs eram habitados por di- 
versos proprietarios e inquilinos, morando ali 
tambem, no dia do terremoto de um de novem- 
bro, monsenhor Amaral, prelado da cgreja pa- 
triarchal. O terremoto arruinou completamente 
o edifício, sendo depois aproveitados para cons- 
trneções insignificantes alguns lanços das pare- 
des que tinham ficado de pé. Consta que existem 
ainda algumas reliquias do antigo palacio, na 
rua das Escolas Geraes, no pateo Gos Quintali- 
nhos. V. adeante, Paço da Moeda Velha, 

Paço dos Estáos. V. Portugal, vol. 11, pag. 
207. 

Paço da Moeda Nova. V. Lisboa (Limoeiro) 
a pag. 356 do presente volume. 
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Paço da Moeda Velha, ou da Pedreira. Edifi- 
cio antiquissimo, do qual já antes do terremoto 
de 1755 não havia vestigios. Parece que cra de 
eoustrueção arabe, que el-rei D. Diniz recons- 
truiu, ou que arrasou para n'elle se eonstruir os 
paços da Universidade. Estava edificado no si- 
tio chamado primitivamente Pedreira, logar on- 
de el-rei D. Fernando mandou depois construir 
as Portas da Cruz. Este palacio era da Corôa, e 
D. Diniz ali estabeleceu a Universidade em 1290, 
que sc conservou até 1308, anno em que foi mu- 
dada para Coimbra. No reinado de D. Affonso 
IV voltou ontra voz, em 1338, para este mesmo 
palacio. Estava então servindo o palacio de Ca- 
sa da Mocda, e por isso se lhe ficou chamando 
Paço da Moeda Velhu, para sc distinguir do da 
Moeda Nova, que era a aetual cadeia do Limoei- 
ro. Conservou-se a Universidade n'este paço até 
13554, em que tornou para Coimbra, d'onde veiu 
ainda para o referido palaeio de Lisboa em 1377, 
no reinado de D. Feruando I, e ali esteve mui- 
tos annos. Arruinando se o edifício, andou a Uni- 
versidade alguns annos por casas de aluguer, 
até que o iufante D Henrique que vivia em Sa- 
gres, tendo eonhecimento d'este facto, fez doa- 
ção å Universidade, em 1431, do seu palreio de 
Lisboa, que tomou então o nome de Escolas Gc- 
raes, para onde se transferiu immediatamente a 
Universidade, permanceendo ali 136 annos. 

Paço das Necessidades. Foi edificação d'el-vei 
D. João V, assim eomo a quinta c a egreja. N'a- 
quelle local existin uma eapella, onde se venera- 
va a imagem de Nessa Senhora, que tinha sido 
trazida da Ericeira por uma devota, que fóra ali 
refugiar se com seu marido, por ocasião da ter- 
rivel peste que assolou Lisboa em 1:99, e que 
obrigou muita gente a fugir da capital. O ter- 
reno no alto d'Alcantara onde se eonstruira a 
eapella, fôra generosamente offerecido pela pro- 
prictaria, Anna Gouveia de Vasconcellos, e as 
mais despezas para a edificação, fôram feitas á 
eusta d'esmolas de muitos devotos, entre os 
quacs figuraram bastantes maritimos, que se 
constituiram em eonfraria, com a invocação de 
Nossa Senhora das Necessidades. Em 1659 o 
conselheiro de estado de I). João IV, Pedro de 
Castilho, 'comprou as casas annexas 4 eapella, e 
formou um templo mais vasto; D. João IV, que 
tinha grande devoção pela Senhora das Necessi- 
dades, enriqueecu aquelle templo, dando lhe 
objectos de subido valor e muitos rendimentos. 
D. Pedro Il ea rainha D. Maria Francisca Iza- 
bel de Saboia, sua primeira mulher, quando re- 
sidiam no paço d'Aleantara, visitavam frequen- 
tes vezes a egreja das Necessidades, onde ou- 
viam nissa e faziam as suas orações, sendo mni- 
to devotos da veneranda imagem, e coneorriam 
com esmolas para o engrandecimento do culto 
divino. Em 1742, adoceendo gravemente el rei 
D. João V,no paço da Ribeira, mandou vir este 
mouareha para junto do scu leito a milagrosa 
imagem, s quando sc viu livre de perigo e em 
esperançosa convalescença, considerou as suas 
melhoras um beneficio da Virgem, e então eons- 
truiu o magestoso templo, que ainda existe, em 
substituição da antiga egreja, que já precisava 
de bastantes reparos. Couscrvou o templo a mes- 
ma invocação de Nossa Senhora das Necessida - 
des, eo monareha concedeu-lhe todas as honras 
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um grande terreno, de que era proprictario Bal- 
thazar Percira do Lago; D. João V comprou 
aquelle terreno, e ali fez construir o magnifico 
palacio, que hoje admiramos, e a quinta que lhe 
está annexa, edificando tambem um convento pa- 
ra os congregados de S. Filippe Nery. (V. Lis- 
boa, convento de Nossa Senhora das Necessidades). 
Esta grandiosa obra foi começada em 1743, sob 
o risco de Caetano Thomaz de Souza, e eoneluiu- 
se em 1750. Pouco depois de concluido o palacio, 
foi para ali habitar o infante D. Mannel, e mais 
tarde o infante D. Antonio, ambos irmãos de D. 
João V. O terremoto de 1755 destruiu parte do 
convento, mas não causou prejuiso algum ao pa- 
laeio nem à egrejr. No tempo de el rei D. José 
c de D. Maria I, serviu o paço das Necessida- 
des para hospedagem de alguns prineipces es- 
trangeiros, que visitaram esta eôrte Os ultimos 
que ali residiram fôram os filhos de Jorge HI, 
d'Inglaterra, o principe de Galles, mais tarde 
Jorge iV, c scus irmãos. Quando se instituiu a 
Academia Real das Seciencias, foi escolhido o pa- 
lacio das Necessidades para a sua iustallação, e 
foi tambem ali que se rcalisaram, no grande sa- 
lão da bibliotheca, as sessões das primciras côr- 
tes extraordinarias de 1821. Pela extineção das 
ordens religiosas, em 1834, ficou o eonveuto dos 
congregados de S. Filippe Nery fazendo parte 
do palacio. Depois das luetas civis, em 1833, a 
rainha D. Maria 1I escolheu aquelle paço para a 
sua residencia habitual, assim como depois el- 
rei D. Pedro V. No paço das Neeessidades rea- 
lisaram-se briliantes festas por oecasião dos dois 
easamentos de D. Maria II; da acelamação de 
D. Pedro Ve de D. Luiz; do casamento de D. 
Pedro V e de suas irmãs, as infantas D. Maria 
Anuas D. Antonia. Tambem ali se deram tristes 
acontecimentos: a morte de D. Maria lI em 15 
de novembro de 1853; da rainha D. Estephania, 
mulher de D. Pedro V, em 15 de julho de 1859; 
do referido monarcha em 11 de novembro do 
1801, e do infante D. Fernando em 9 do dito mez 
e anno. El-rei D. Luiz, sendo acelamado rei, e 
depois do scu easamento, escolheu para sua resi- 
sideneia o paço d'Ajuda, continuando seu pae, 
el-rei D. Fernando, sua mulher, à sr.” condcs- 
sa d'Edla, e o infante I). Augusto a viverem nas 
Necessidades, fallecendo ali el-rei em 15 de 
dezembro de 1835, e o infante a 26 de setembro 
de 1389. D. Fernando escolheu para seus apo- 
sentos só uma parte do palaeio. Na capella ha 
boas pinturas, de artistas nacionaes, magnificas 
alfaias e paramentos, e vasos sagrados de muita 
riqueza, tornando-se mais notavel a celebrada o 
riquissima custodia que pertenceu ao convento 
de Belem, no gosto gothico e adornada de ri- 
quissimos diamantes, mandada fazer por cl-rei 
D. Manuel do primeiro ouro que veiu da Índia 
para Portugal. Na fachada da egreja, sobre o 
portico, estão duas estatuas de S. Filippe Nery 
e do S. Francisco de Salles, que são trabalhos 
do esculptor italiano Alexandre Giusti, assim 
como o da estatua de S. Pedro, que está collo- 
cada a um dos lados da porta. À estatua de S. 
Paulo, que está no outro lado, é obra de José 
d'Almeida, esculptor do seculo xvir. A bibliothe- 
ea do paço das Necessidades encerra livros an- 
tigos de mnito valor e mauuscriptos riquissimos. 
No jardim existem magnifieas estatuas de mar- 


e prerogativas de capella real, Havia proximo | more, representando differentes virtudes, e tanto 
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no jardim como na quinta se vê uma grande col- | 


lecção de plantas exoticas, uma vasta c sum- 
ptuosa estufa, formosos lagos, cte. Quando em 
1886 se realisou o casamento de D. Carlos, aiuda 
principe e duque de Bragança, o paço das Ne- 
cessidades foi completamente renovado e guar- 
necido com muito gosto e riqueza, para receber 
c hºspedar a familia da priueeza D. Amelia, de- 
pois rainha de Portugal, e outros principes es- 
trangeiros, que vieram a Lisboa assistir ás bri- 
lhantes festas que então se effeituaram. Depois 
de residir por algum tempo no paço de Belem, 
el-rei D.Carlos L resolveu ir habitar no das 


Necessidades. O actual rei de Inglaterra, Eduar- . 


do VII, quando em 1903 visitou Lisboa, ea rai- 
vha Alexandra, em 1:05, hospedaram se no pa- 
ço das Necessidades. O aspecto exterior do edi- 
ficio é vulgar, ainda que de architectura severa. 
Entrando se pelo largo das Côrtes, assim chama- 
do por se terem ali reunido as côrtes de 1821, 
chega-se a um espaçoso pateo destinado para as 
carruagens esperarem, o qual tem ao fundo um 
arco, que passa por baixo dos terraços que cer- 
cam o pateo. Transpondo-se este arco vê se uma 
pequena casa dc entrada guarneeida de magni 
ficas cadeiras de couro repregadas, quadros apre- 
ciaveis, tendo nos angulos ricas talhas da India 
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obra em vulto perfeitamente executada, c que cs- 
tá quasi ao centro da sala em frente d'uma ja- 
nella. A armadura que reveste este cavalleiro 
foi offerecida a D. Luiz I pelo rei de Italia Vi- 
etor Manuel, pac de sua magestade a senhora D. 
Maria Pia. As paredes d'esta sala estão guarne- 
cidas com alguns quadros notaveis, sendo um go. 
thico de inestimavel valor, e outros de Tony de 
Bergue e de Holbein. Todos os mais objectos 
que adornam a sala, incluindo bellas jarras da 
ludia, cofres marchetados, vasos cinzelados em 
metaes, estofos e moveis, completam harmonica- 
mente o todo da sala. A’ entrada da seguinte sa- 
la estão duas figuras revestidas de armaduras 
com seus capacetes e lanças. Ao centro vê-se 
mn riquissimo vaso de Sévres, que foi offcrecido 
por Napoleão III a D. Pedro V, e que figurou 
na exposição de Paris de 1855. Em toda a sala 
se admiram quadros e objectos d'arte. A sala de 
recepção é denominada sala amarella, por serem 
amarello todos os cstofos. Nas paredes estão al- 
guns quadros notaveis, havendo dois ou tres dos 
artistas portuguezes Metrass e José Rodrigues. 
N'esta sala ha dois contadores avaliados em 
10:000 libras; são guarnecidos de tartaruga c 
marfim, com figuras douradas; jarras da India, de 
Sévres e do Japão, poneheiras, um magnifico re- 





Paço das Necessidades 


Passa-se à sala d'armas, ou sala de espera, onde 
se encontra uma grande collecção de armas de to- 
das as epocas e de todos os paizes, dispostas 
umas caprichosamente em elegantes cabides, ou- 
tras em panoplias penduradas das paredes, jun- 
tando-se a isto armaduras completas euvergadas 
em manequins, c um cavalleiro da edade media 
revestido de armadura e montado n'um cavallo, 


logio do tempo de Luiz XV, sobre um fogão da 
mesma epoca, etc. À sala Saxe é um verdadeiro 
museu de preciosa louça de Saxe, disposta em 
aparadores de marmore c preciosos armarios an- 
tigos de carvalho. A sala de jantar tem tres for- 
mosas janellas gothicas, que deitam para o jar- 
dim. Os vidros d'estas janellas são pintados com 
figuras, obra dos seculos xiv c xv. E' ricamente 


363 


LIS 


guarnecida esta sala de faianças antigas de gran- 
de belleza e muito raras; tem um magnifico lava- 
torio de Sévres, ete. A galeria é verdadeiramen- 
te um museu de pintura, porque, a par dos qua- 
dros modernos, encontram-se quadros de quasi 
todas as escolas antigas. Artistas nacionaes e es- 
trangeiros teem ali as suas obras. Vêem-se tam- 
bem eseulpturas, e é assim que, a par de baixos 
e altos relevos, se admiram estatuas e bustos no- 
taveis que oecupam a galeria e as duas salas 
annexas. Na esculptura moderna destaca-se a es- 
tatua do “altimbanco, obra do eseulptor Simões 
d'Almeida. Os medalhões, os contadores, as jar- 
ras, preciosas esculpturas em madeira, bronzes, 
gravuras, etc., mostram o que de mais notavel e 
raro ha em artes. A sala da bibliotheca é a mes- 
ma que existia no convento, mas que foi enrique- 
eida e embellezada por el-rei D. Feruando com 
a mobilia eustosa, que hoje a guarnece. Sobre as 
estantes vê-se grande profusão de livros, onde 
domina a litteratura allemã. Vasos etruscos, de 
Sévres, e outras obras d'arte, assentam sobre es- 
tas estantes. Preciosas colleeções de gravuras 
de diversos autores e escolas estão dentro de 
pastas eom os competentes rotulos; a isto jun- 
tam-se os albuns, as grandes edições illustradas, 
obras raras, codiees e livros illuminados. N'um 
pequeno movel envidraçado guardam se varias 
preciosidades archeologieas, algumas encontra. 
das em escavações. Ha ainda n'esta sala mais 
exemplares de faianças, azulejos e eristacs. A 
sala do jogo é ricamente mobilada, e ali se en- 
contram tambem objectos d'arte, sobretudo em 
poreclauas e em bronze. Na sala da musiea exis- 
tem dois fortes pianos de cauda, além d'outros 
instrumentos. Estes apoutamentos são tirados 
d'uma curiosa deseripção, que vem publicada a 
pag. 11 do vol. 1x do Occidente, auno de 1856, 
pouco tempo depois da morte de el-rei D. Fer- 
nando, e é referente só aos aposentos que o rei 
artista oceupava. Na referida deseripção tambem 
se descreve o quarto da eama de D. Fernando, 
oude se viam quadros de Miguel Lupi e de Sil- 
va Porto, esmaltes de Limoges, e sobre os étagé- 
res mil objectos artisticos de valor; e o atelier, 
que oecupava uma sala no extremo esquerdo do 
palacio. Ali se viam quadros dos grandes mes- 
tres, havendo entre elles um Rubens authentico; 
ricos armarios de pau santo e carvalho, onde 
estavam em exposição preciosos erystaes, poree- 
lanas, faianças, ineluindo algumas raras da fa- 
briea do Rato, objeetos de ouro, prata e outros 
metacs artisticamente trabalhados, pequenas es- 
eulpturas em marfim, iluminuras em livros anti- 
gos, mitiaturas, camaplieus, um sem numero, 
emfim, de objectos de valor, que seria difheil 
meneionar-se. Viam-se tambem no atelier uns 
maguificos contadores de ebano com embutidos 
de marfim e tartaruga, constando estes embutidos 
de filetes e plaeas sendo, principalmente as de 
marfim gravadas cm preto representando caça- 
das, paizagens, factos historicos, e outros as- 
sumptos. Esta sala era o logar predileeto do rei 
artista, e n'ella passava longas horas entregue 
aos seus labores artisticos. 

Paço Patriarchal. v. n'este vol. pag. 276. 

Paço da Ribeira. Foi coustruido por el-rei D. 
Manuel. Querendo este monareha possuir uma 
resideneia condigna is prosperidades e grande- 
zas do seu reinado, mandou fazer a grande praça 
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do Terreiro do Paço em terreno roubado ao Te- 
jo, e edificar o paço da Ribeira, que deu o nome 
ao vasto terreiro, que tem hoje a denominação 
de Praça do Commercio, mas que é mais vulgar- 
mente conhecida pelo seu antigo nome de Terrei- 
ro do Paço. A verdadeira data da fundação d'es- 
ta residencia real não é conhecida, mas presu- 
me se que fôsse entre os annos de 1500 a 1505, 
e que a familia real viesse para ali habitar em 
dezembro d'este ultimo anno. Comtudo, as obras 
do embellezamento, parece que continuaram por 
alguns annos, porque os muitos materiaes, fer- 
ramentas, e engenhos de construeção existiam 
ainda ali no verão de 1509, como se vê d'um bar- 
racão que no sitio se fizera para se guardarem 
todos esses utensilios, que se fala n'um docu- 
mento do livro III d'el.rei D. Manuel, À. 42, exis- 
tente no cartorio da Camara Municipal. Tam- 
bem se presume que trabalhassem n'esta cons- 
trucção o architecto e eseulptor Martim Anues, 
mestre das obras reaes de Lisboa, e Pedro Nu- 
nes, que em 1504 substituiu Martim Anues, im- 
possibilitado pela sua muito avançada edade; 
o que não soffre duvida, é ter ali trabalhado o 
mestre d'obras João de Castilho, ainda por or- 
dem de D. Manuel, e de seu filho D. João. Isto 
consta d'uma carta d'este ultimo rei, datada de 
Almeirim a 30 de janeiro de 1541. O que tudo 
demonstra é que as obras do paço da Ribeira du- 
raram muito tempo, e eomo o cdificio estava col- 
locado sobre os armazens aduaneiros da Casa da 
Mina, o povo eomeçou a chamar-lhe paço da 
Casa Mina, assim como tambem paço da Ribei 
ra D. João III aperfeiçoou muito a obra de seu 
pae; deu 4 sua habitação mais largueza, que- 
brou lhe a monotonia d'uma só face, aproximou- 
se do Tejo, e tomr.ou assim posse indisputada e 
‘definitiva do lanço occidental da nobre praça. No 
topo do edificio viam se asespheras mauueli- 
nas, que D. João III conservou para memoria do 
fundador. D. Manuel falleceu no paço da Ribei- 
ra a 13 de dezembro de 1521. No seu tempo oc- 
eupava o edificio parte do lado norte da praça, 
onde hoje estão as repartições dos ministerios 
do reino e da justiça. Filippe II, de Ilespanha, 
assenhoreando-se de Portugal, ali habitou tem- 
porariamente quando visitou Lisboa em 1581, e 
construiu um torreão, que deitava sobre o Tejo, 
pouco mais ou menos, onde se vê o torreão proximo 
ao caes dos vapores do caminho de ferro do sul 
e sueste, feito å similhança do antigo. Em 12 de 
janeiro de 1582 falleceu ali tambem o velho ge- 
neral hespauhol duque de Alba, D. Fernando 
Alvares de Toledo. N'aquulle paço residiu o vi- 
ee rei de Portugal, o cardeal arehiduque Alber- 
to, desde o verão de 1583, em que chegou a 
Lisboa. Em 1609, em carta regia de 10 de mar- 
ço, recommenda Filippe ILI, de Hespanha, e II 
de Portugal, à Camara de Lisboa, que projeetan- 
do vir breve ao reino, faça ella as obras que se 
julgarem necessarias no paço da Ribeira, onde 
tencionava hospedar-se o real hospede; e como a 
fazenda não podia eom esses dispeudios, a Ca- 
mara havia de tomal-os a si, tirados do real do 
vinho e da carne eoneedido para obras publicas 
em Lisboa. U monarcha castelhano não veiu em 
1609, eomo tencionava, porém sim em 1619. Man- 
dou então o marquez de Alemquer, vice-rei de 
Portugal, embellezar o paço da Ribeira para a 
recepção do regio visitante. lim 1610 renovou -se 
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a capella com graude magnificencia, e o seu pa- 
teo tambem, por ordem do marquez de Castello 
Rodrigo, n'essa cpoca vice-rei do reino. No se- 
culo xvin eucontram-se ali vivendo altos func- 
cionarios, e estabelecidos os tribunaes. Em ju- 
lho de 1633 residia o vice-rei D. João Manucl, 
arcebispo de Lisboa, o qual eedeu o paço em ja- 
ueiro de 1655 á duqueza de Mantua, que veiu a 
Lisboa como vice-rainha, e que ainda ali se con 
servava quando se deu a Restauração do primei- 
ro de dezembro de 1640. D. João IV assentou a 
sua residencia uo paço da Ribeira, desembarcan- 
do no Terreiro do Paço em 7 do referido mez 
de dezembro, e foi ali que sc armou um grande 
tablado, debaixo das sacadas, para se proceder no 
dia 15 ao cerimonial da coroação. D. João V am- 
pliou muito o paço da Ribeira, quando sc traton 
do seu casamento com a archiduqueza D. Ma- 


ria Auna d'Austria. Em 14 de dezembro de 1745: 
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numerosa familia, os irmãos c filhos de el-rei? 
Serve agora denão pequeno ecmbellezamento a 
este palacio o baluarte que se construiu até Á 
praia, e está bem fortificado e abastecido de ar- 
tilharia, e de todas as machinas precisas. Tam- 
bem tem estec paço um jardim delicioso com mui- 
tas arvores, plantas recendentes e alamedas re- 
partidas em taboleiros de varias côres, que são 
um primor d'arte. Tem demais uma capella com 
numerosa collegiada, composta de respeitabilis- 
simos ecelesiasticos, presididos quasi sempre por 
um bispo. Fazem-se aqui os divinos officios, com 
tal ordem, tão excellente e variada musica vo- 
cal e instrumental, que, mais se lhe póde cha- 
mar uma cathedral, que não uma capella Junto 
ac real paço ha outros edificios de rara celebri- 
dade, entre os quaes tem o primeiro logar o ar- 
senal real, ou sala d'armas, onde cuidadosamente 
se couservam todos os instrumentos proprios da 





O Paço da Ribeira desde a dominação Fitippina 


deu-se ali um incendio, ardendo seis grandes sa- 
cas e damnificando outras. O padre Duarte San- 
de no seu livro Primeira embaixada do Japão à 
Europa, em que descreve a cidade de Lisboa, 
no seu tempo, em 1584, falando d'esta residen- 
cia real, diz que: «pela sua vastidão, magnificeu- 
cia e commodidade é tão excellente que os reis 
de Portugal costumam quasi sempre habitar 
n'elle. O seu terreiro, junto ao mar, é tão espa- 
çoso que offerece aos cavalleiros e fidalgos por- 
tuguezes o mais bello sitio para passear e espai- 
recer, especialmente no estio, em que pela amc- 
nidade do sitio, pelo vento fresco do mar e pc- 
las regas quotidianas de agua levada em carros 
para esse fim, parece estar convidando a todos 
para tão bello logradouro. E o que direi da re- 
gia habitação, dos seus porticos, dos seus pa- 
teos, das suas columnatas, das suas varandas e 
eirados, das suas salas e aposeutos de todo o ge- 
nero que costumam alojar el-rei, a rainha c sua 
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arte da guerra. Vêem-se ali enormes peças de 
artilharia, fundidas de optimos metaes, algumas 
das quaes fôram ganhas aos inimigos, nos cam- 
pos de batalha, e, mostram-se, como trophéos das 
victorias alcançadas; outras fôram construidas 
4 custa da real fazenda, para servirem nas guer- 
ras. Aduwiram se varios repartimentos de di- 
versas armas;. estes, com espingardas, aquelles 
com hastas, aqui espadas, acolá toda a casta de 
armamentos pesados e ligeiros, de ataque e de 
defeza. Além estão bem figuradas estatuas de 
cavalleiros, armados de ponto em branco, monta - 
dos em cavallos de páu, tão ao vivo affeiçoados, 
que pódem reputar-se homens de lauça em pu- 
nho, para à peleja. Finalmente, tão ricas em ar- 
mas são estas salas reaes, que ao menos nos au- 
nos atraz podiam armar e apparelhar para à guer- 
ra, um exercito de seteuta mil homens.» Este 
arsenal, obra de el-rei D. Manuel, chamava-se 
Armazem das armas, e occupava o lado occiden- 
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tel do Terreiro do Paço, c depois d'elle feito, e p nymo, que parece ter conhecido de perto o edi- 


em continuação d'elle e de outros em que se con- 
tava a Casa da India, onde se guardavam as 
mercadorias e especiarias vindas do Orieute, se 
edificon por cima de todos uma galeria de salas 
e quartos para aposento regio, que se ligou ao 
paço da Ribeira por um arco, que ficava onde 
começa actualmente a rua do Arsenal. No vol. 
vı do Archivo Pittoresco, a pag. 78, etc. em arti- 
go intitulado Lisboa em 1584, fala-se ácêrea d'es 

te paço, c do livro do padre Duarte Sande. Na 
Ribeira Nova, livro do sr. visconde de Castilho 
(Julio), encoutram se muitas noticias curiosas 
ácêrea do paço da Ribeira, e d'ali transcreve- 
mos da pag. 387 a seguinte descripção feita no 
tempo de D João V por Colmenar, na sua obra 
Description et delices d'Espagne et de Portugal, 
edição de 1741, tomo 11, pag. 266: «Entre os mc- 
lhores edificios de Lisboa é o mais notavel o pa- 
lacio real; dá logo em cara a quem chega a esta 
capital pela banda do Tejo. Fica mesmo å beira 
da agua, no extremo da praça de que já falei 
(Terreiro do Paço), por modo que o Sobcrano pó- 
de das suas janellas destructar quantos navios 
entram ou sãem. E’ grande o paço, regular, e 
magnifico. Os aposentos muito accados, erica 

mente adcressados no inverno; de verão despen- 
duram-se todas as tapeçarias Figuram entre os 
maiores ornamentos dos salões aslargas vistas 
sobre o rio até do mar. E' este paço um edificio 
quadrado, com zimborio, e quatro torrinhas ou 
mirantes, duas plataformas de balaustres, duas 
galerias cruzadas de cem passos de comprido, 
dois andares, c varandas nas sacadas. Não foi 
assim de seu principio. Dois Reis ou tres ali 
tronseram obras, nomeadamente Filippe lI, que 
mandou construir o grande torrcão sobre o Tejo, 
a um canto da praça Real. Ha salões esplendi 

dos, tacs como o dos Tudescos, onde se reunem 
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as Côrtes, o dos Conselhos de Guerra, e os de va- | 


rios Tribunaes A capella do Rei fica n'um dos cx 
tremos, riquissima, e toda rutilante de ouro e 
azul. No terceiro andar, é a livraria onde sc 
admira grande somma de bons livros, em estan- 
tes de nogucira. Começou a o rci Affonso V, no 
seculo xv. Ao entrar no recinto d'este paço cn- 
contra-se o visitante n'um pateo quadrado, ro- 
deado de arcadas onde os mercadores vendem 
artefactos raros e preciosos da India ou de ou- 
tras terras estrangeiras.» Fr. Claudio da Con- 
ceição, no vol. xı do Gabinete historico, pag. 315, 
quando nos faz saber quanto D. João YV melho- 
rou o palacio, diz que fez a escada principal do 
quarto da rainha, delineada e executada pelo ar - 
chitecto Antonio Canavarro, c com casas novas 
excellentemente pintadas, e ricos adornos. Rce- 
dificou outras, quando succedcu atear-se o fogo 
em | um dos quartos do mesmo palacio, que eno- 
breceu e estendeu com outras mritas obras; além 
dos quartos que fez para o principe D. José cm 


1728, e outros para as suas netas, por cima dos | 


armazens da Ribeira das Nans, que se acabou no 
principio do anno de 1749. Camillo Castello 
Branco tambem publicou em 1874, nas Noites de 
tusumnia, extractos d'um manuscripto que encon- 
trou, cujo autor se não declara, onde ùm erudito 
do seculo xvir consignava cm termos minuciosos 


a descripção do paço em tempo d'cl.rei D. José: | 


«E' a anais detida deseripção que ainda vimos, 
diz Camillo. Onçamos pois esse tal autor ano- 
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ficio, e com os seus pormcuorces uos vinga do si- 
lencio de outras testemunhas oculares. Segundo 
tão bom informador, continha o edificio dentro 
em si tres grandes quadras, ou pateos, vom ga- 
lerias 4 volta. A quadra que ficava junto da 
egreja patriarchal, chamada Pateo da Capella, 
cra rodeada de arcadas com largas janellas no 
andar superior. Por baixo das arcadas (como hoje 
cm Paris no Palais-Royal) abrigavam-se lojas 
de tudo qnanto se podia imaginar precioso, até 
ouro, e diamantes, D'este pateo communicava-se 
por um vasto portico voltado ao Sul, com outra 
quadra sobre o comprido, não menos rodeada de 
galerias, e tambem com lojas ricas; sobre essa 
galeria caiam as janellas do chamado quarto da 
Rainha. Ao pé ergucra el Rei D. João V a alta 
e magestosa torre de marmore, com dois sinos 
para os quartos de hora, e outro timbre mais 
grave para as horas. Sobre a Ribeira das Nans 
edificara o mesmo Sobcrano outra ala chamada 
quartos dos Infantes, e terminada ao Poente por 
uma formosa varanda, ou terrado, gradeada de 
balanstres de marmore primorosamente lavrado, 
sobre cujos pilares se assentavam, de onde em 
onde, vasos de jaspe cbeios de murta e flôres. 
Tudo no mais apurado estylo da era. Toda a fa- 
chada oriental do palacio, isto é, a que dava so- 
bre o Terreiro do Paço, era occupada por uma 
espaçosissima galeria, que pegava pelo lado do 
Sul com o magnifico pavilhão denominado o For. 
te, obra de Filippe t'erzi, por ordem de Pilippe 
11. E” essa justamentea galeria a que allnde Son- 
sa (Historia Genealogica. tomo vin, pag. 16), € 
que partia do cento da torre que fica da parte dn 
rio, até uo outro canto da varanda de pedraria 
que fica da parte da terra (palavras d'elle) 
Diz mais o anonymo redactor do manuscripto, 
que se tinha delineado fechar com o mesmo ris- 
co toda a praça em volta, com outro pavilhão 
tronteiro, no sitio da Alfandega. Contigua a este 
lanço corria uma varanda de arcos que dava ser- 
ventia para a sala dos Tudescos. Essa varanda 
de arcos era a mesma que Sousa chamou ha pou- 
co varanda de pedraria, c que apparecc cm to- 
das as estampas do seu tempo. A sala dos Tudes 
cos era o que é hoje no paço d'el-Rei a sala dos 
archeiros, ou a primcira sala, onde se acham os 
archeiros, successores da antiga guarda tudesca, 
ou allymã, c que verm em alas bater com o con- 
to das alabardas no chão, á entrada de cada vi- 
sitante de categoria. Essa varanda communicava 
com ontro quarto não menos magestoso, com suas 
galcrias, cirados, e torreões; ahi assistiam habi- 
tnaluente os Infantes, irmãos ou filhos dos Reis, 
e em 1754, quando o autor escrevia, servia este 
quarto de residencia à Rainha-mãe, a Senhora 
D. Maria Anna de Austrie. Havia ahi grandes e 
preciosas ante-camaras, com tapeçarias c mo- 
veis inestimaveis e pinturas dos mais insigoces 
autores. Residia el-rei D. José, come alguns dos 
seus predecessores, no torreão filippino chama- 
do do Forte; era este torr: ão a melhor habita- 
ção de todo o palacio. As suas ante camaras, sa- 
las, e gabinetes, encerram o mais precioso que 
póde a terra dar, porque as tapeçarias de ouro, 
prata, vellndo, damasco e outras sedas, quadros 
de admiraveis pinturas, e toda a mobilia, dão a 
conhecer a soberania da Magestade que o occupa- 
A casa dos Embaixadores é a melbor da Euro- 
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ava no segundo andar do torrção. N'este 
lacio ha uma notavel Bibliotheca, constante 
muitas casas de livros, com manuseriptos, os 
mais raros; e, sem duvida, se estivesse em or- 
“dem, como as bibliothecas do Vaticano, e d'el- 
ei de França, e da Sorbona, não lhes seria in- 
ferior, para o que muito eoneorreu a curiosa 
applicação e magnifica despeza do senhor Rei P. 
João V, mandando comprar fóra consideraveis 

lleeções. Para o lado do rio tem este palacio 
um bello jardim eom grande eirado, com viveiro 
“abundante de todo o genero de aves raras, es- 
pecialmente pombas e rolas de varias castas. Não 
se póde dar mais aprazivel espeetaculo no imun- 
do que a vista d'este jardim sobre o mar. O se- 
uhor Rei D. João V accrescentou outro quarto 
a este palacio; é o que fica no largo da Patriar- 


este augusto edificio de varios corpos e muitas 
galerias, todas de apuradissima arte, obra do fa- 
moso architeeto Frederico ( Frederico Ludovi- 
cej, em que os marınores apostam duração com 
a eternidade. Dois lanços d'este quarto abrem 
para o largo da Patriarchal, e em meio de eada 
um avulta um portico grandioso, levantado em 
grossas columnas marmoreas, eom eapiteis co- 
rinthios exeellentemente folheados. Todo o res- 
tante d'este primoroso cdificio é feito de poli- 
dissima cantaria, com formosos lavores e rema 
tes, com oeulos romanos na cimalha, que lhe dão 
graça e belleza. O saguão que vae do largo da 
Patriarchal, e atravessa este quarto para a Cam. 
painha, é a melhor peça de arte d'esta Cidade, 
porque as quatro eolumnas de jaspe que tem na 
frente de duas eseadas lateraes, são perfeitissi- 
mas no trabalho dos lavores.» O theatro da Ope- 
ra foi edificado logo depois de 1750, por el rei 
D. José, no torreão da Casa da India. Ahi ean- 
taram artistas italianos, mandados vir de pro- 


1753, sob o desenho do arehiteeto italiano João 
Carlos Bibiena, ou Bibiani, que o referido mo- 
nareha mandou levantar um theatro novo, no ou- 

tro extremo do paço, para o lado onde é hoje a 
rua do Arsenal. N'esse mesmo anno foi inaugu- 
rado em grande gala. Bibiena mandou vir de lta- 
lia o architeeto e pintor decorador Diogo Azzo- 
lini para o auxiliar nas pinturas e scenographias 
do theatro Real da Opera. O terremoto de 1755, 
eo incendio que se lhe seguiu, arrasou comple- 
tamente todas estas grandezas, reduzindo todo o 
edificio do paço da Ribeira, theatro e patriarchal, 
a um montão de ruinas de impossivel reeconstru- 
eção. 

Nico de Santo Eloy. Foi mandado construir 
já no reinado de D. Manuel, pela rainha D. Leo- 
nor, poueo depois do falleeimento de seu mari- 
do, el-rei D. João HI, e para ali foi habitar. Fi- 
cava este palacio proximo do convento de Santo 
Eloy, para cuja egreja a fundadora mandou fazer 
um passadiço, onde tinha uma tribuna reservada. 
Parece que existiu este paço no sitio em que se 
vê hoje um palacete sobre o Arco das Damas e 
rua do mesmo nome. 

Paço de Santos-o Velho. Juuto à egreja paro- 
chial de Santos existia um paço real, onde se edi- 
ficara no tempo de D. Sancho I um convento, em 
que residiram até ao reinado de D. João Il as 
eommendadeivas da ordem de S. Thiago. Este mo- 


chal, e corre até ao theatro da Ópera. Consta . 


posito. O theatro era, porém, provisorio. Foi em : 


“marcha construiu o mosteiro, que ainda hoje ezis- ) 
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te, que se ficou chamando de Santos-o-Novo, pa- 
ra onde transferiu as commendadeiras. A antiga 
egreja constituiu-se cm paroehia, como actual- 
mente se conserva, e o Convento ficou desoceu- 
pado. Fernão Lourenço, que D. João II havia 
nomeado em 1486 thesoureiro e feitor da Casa da 
Mina, nomeação que D. Manuel confirmou em 
1496, vendo o convento que sc erguia antiquado 
e alteroso á beira da agua, adeante dos olive- 
dos e vinhaes da Boa Vista, casa que estava en- 
tão solitaria pela saida das commendadeiras, 
pensou cm adquirir aquella vivenda que apezar 
da sua austeridade, clle sendo homem de fortu- 
na, reedificaria, podendo transformal-a n'um pa- 
laeio, rodeando-o de flôres e verdura. Mas pare- 
ee que Fernão Lourenço, para satisfazer o seu 
desejo, se entendeu com as religiosas, e só hou- 
ve o mosteiro por aforamento, ou de aluguer por 
longuissimo praso, ou por alguma outra fórma, 
porque as commendadeiras, apezar da sua trans- 
ferencia para Santos o-Novo, uunea perderam 
o direito de proprietarias. El rei D. Manuel, 
n'um dos passeios que costumava dar no Tejo, 
reparou de longe n'aquelle moderno palacio, re- 
cortado de coroeheus, e brilhante de azulejos e 
marmorcs, eonservaudo para maior seducção, 
nesta phase profana o quer que fôsse de claus- 
tral, entre os verdejantes arvoredos e jardins 
apraziveis, com que Fernão Lourenço embelle- 
zara o seu palacio. O monarcha ficou surpreben- 
dido, e conseguiu tomar aquella importantissima 
vivenda por aluguer, ou por emprestimo, e ali 
habitou po vezes, fixando ali a sua resideneia 
de verão. À cĉrea do antigo convento transfor- 
mado agora em palacio, occupava tambem o ter- 
reno onde depois do terremoto de 1755 se assen- 
tou a actual ealçada do Marquez de Abrantes, 
que na sua primitiva sc chamou ealçada do Con- 
de de Villa Nova Em 1501 recebeu D. Manuel 
n'este palaeio cm audiencia solemne a embaixa- 
da veneziana que veiu a Portugal pedir auxilio 
para a gucrra contra os turcos. O monarcha não 
resistiu ao desejo ardente, que sempre o anima- 
ra, de vir a ser proprietario d'aquella encanta- 
da habitação, e alcançou a suspirada posse por 
tentadoras propostas que mandou fazer a Fernão 
Lourenço. Diz Damião de Goes, na Chronica 
d'el-rei D. Manuel, parte I, cap. xxxv, referindo- 
se a Fernão Lourenço, que do seu fundou de no- 
vo os paços por escãibo de bens da Corôa que lhe 
deu. Na Torre do Tombo, segundo a Ribeira de 
Lisboa, do sr. visconde de Castilho, pag. 597, 
existe um documento importante, que é a carta 
de 26 de outubro de 1501, em que o monareha 
concede a Fernão Lourenço, nos termos mais 
honrosos, os senhorios de Gestaçê e Penajoia. 
Ficou então o palacio chamado Paço de Santos, 
tendo hasteado no torreio prineipal a vistosa ban- 
deira branea de damasco de ouro, adornada com 
a cruz de Christo em setim escarlate, com cor- 
dões de ouro e hastea dourada. E’ esta a deseri- 
pção da bandeira de D. Manuel, feita por Gas- 
par Correia, nas Lendas da India, tomo 1, pag- 
532. D. João III tambem habitou o paço de San- 
tos, e ali receheu em janeiro de 1522 o embaixador 
do imperador Carlos V. No reinado de D. Sebas- 
tião tambem a eôrte ali habitava por vezes. Em 
1574 determinou este monarcha reedificar a 
egreja de Santos-o-Velho, mas até março de 1578 
ainda se não haviam começado os trabalhos, 
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por haver duvidas, pendentes de pleito na Casa | 
da Supplieação, por desaecordo entre as autori- | 


dades ecelesiasticas, os desembargadores, e as 
justiças. Essas desavenças afinal acabaram, mas 
D. Sebastião não teve ensejo para realisar a re- 
edificação que projectava, o que veiu a effeituar 
o eardeal-rei D. Henrique. Depois da morte de 
D. Sebastião as commendadeiras de Santos con- 
sideravam-se na posse legitima do paço, que es- 
tava então deshabitado, obtiveram licença para 
o venderem, e o comprou por 10:000 eruzados D. 
Luiz de Lencastre, commendador-mór da ordem 
de Aviz, 3.º filho do duque D. Jorge. O cardeal- 
rei D. Henrique, governador e perpetuo admi- 
nistrador da. ordem de S. Thiago, concedeu em 
20 de maio da "1579 ao mosteiro de Santos, de 
que era então commendadeira D. Anna de Len- 
eastre, novas rendas e immunidades, e sete dias 
antes de morrer, ainda lhe concedeu novas rega- 
lias,em earta de 23 de janeiro de 1580. Quanto 
à venda do palacio e seus pertences a D. Luiz 
de Leneastre, tendo faltado, seguudo se apurou 
a elausula do consentimento do grão mestre da 
ordem, que era o rei, annulou o contrato D. Ma- 
nuel de Seabra, bispo-deão da eapella real, quan- 
do em 1593 fez uma visitação por ordem do rei 
D. Filippe. ao mosteiro de Santos. Alguns annos 
antes de fallecer, a commendadeira D. Anna de 
Leneastre, filha de D. Luiz de Leneastres, obteve 
que lhe fôsse nomeada por coadjutora e futura 
successora sua prima J. Beatriz de Lencastre, 
irmã do duque de Aveiro. Os Leneastre não de- 
sistiam da compra do antigo palacio, e queriam 
ter por seu lado a commendadeira, para se apro- 
veitarem da sua influente posição. N'uma carta 
de 28 de junho de 1629 menciona-se que a com- 
mendadeira D. Brites de Lencastre pedira licen- 
ça para a venda das casas de Santos-o Velho e 
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1440 arrendou-o Á imperatiiz, viuva de D. Pe- 
dro 1V; o arrendamento findavaem 1847, masa au- 
gusta inquilina auseutou se um pouco antes, por 
causa d'uma viagem que fez å Allemanha. Em 
1848 voltou a residir ali o marquez D. José Ma- 
ria da Piedade de Lencastre, que estava então 
de posse da casa. Em 1853 habitou uma parte 
do palacio a infanta D. Anna de Jesus Maria 
eom seu marido o marquez de Loulé, que depois 
foi elevado a duque do mesmo titulo. Em setem- 
bro de 1870 arrendou o palaeio ao ministro de 
França, conde Armand, e desde então ali se tem 
conservado a legação franeeza. O palacio, que na 
sua primitiva, e ainda por seculos se conservou 
å beira mar, está hoje em cousideravel distau- 
cia, pelo actual aterro da Boa Vista. 

Paço de S. Bartholomeu. Estava eontiguo à 
muralha do eastello de S. Jorge, mas fóra d'ella, 
para Este. Ficava tambem proximo da egreja pa- 
rochial de S. Bartholomeu, com a qual communi- 
cava por um passadiço. Foi mandado eonstruir 
por D. Affonso III, o primeiro monareha que es- 
tabeleceu a sua côrte em Lisboa. N'este paço 
morreu o fundador e nasceu seu filho, el-rei D. 
Diniz, que aqui residiu até se construir o paço 
da Aleaçova no eastello. Este soberano o doou 
a seu neto D. João Affonso, filho do seu filho bas- 
tardo D. Affonso Sanches, passando desde então 
a ser propriedade particular. O terremoto de 
1755 arrasou completamente o paço de S. Bar- 
tholomeu, e na reconstrueção de Lisboa ficou 
transformado em um largoo que era paço, e em 
umas propriedades o que fôra a egreja. 

Paço de S. Christovão. No largo de S. Christo- 
vão, fazendo esquina para a rua do Regedor, ain- 
da hoje se vê um elegante palacio, onde n'outro 
tempo existiu o paço de S. Christovão. Seguudo 
diz Ruy de Pina, na Chronica de D. Affonso V, 


outras particulares tocantes áquelle convento. A | pertenceu aquella real residencia a D. Alvaro, 
venda era tratada d'esta vez com D. Francisco | filho do 2.º duque de Bragança, D. Fernando. D. 


Luiz de Lencastre, filho do já eitado D. Luiz, e 
o rei Filippe, na referida earta de 23 de juuho, 
ordenava que a venda se cffeituasse, na fórma 
apontada pela Mesa da Consciencia, para que as- 
sim se pudesse depôr o euidado, que dava o 
receio da ruiua do mostciro velho. Esta indica- 
ção mostra claramente que tanto o convento co- 
mo as casas do velho paço de Santos, contiguo, 
ameaçavam ruina. D. Francisco de Lencastre 
quiz comprar isso tudo, que, segundo disse, tinha 
já pertencido temporariamente a seu pae. D. 
Franeisco Luiz de Lencastro era um dos fidalgos 
que tinham adherido á usurpação hespauhola 
Os Lencastres habitaram n'aquelle palacio por 
muitos aunos, e ali deram sumptuosas festas. De- 
pois do terremoto de 1755, habitava o palacio o 
conde de Villa Nova, e por isso, quando ua rec- 
dificação da eidade, vendo-se que a rua da Is- 
perança era pequena para o transito, se abriu 
a calçada, se lhe deu o nome de Conde de 
Villa Nova, que é, como já dissemos, a actual cal- 
çada do Marquez de Abrantes. Moraram no seu 
palacio os Lencastres, um dos ramos da deseen 
dencia do duque de D. Jorge, condes de Figuei- 
ró, depois condes de V. Nova de Portimão, e por 
fim marquezes de Fontes, e depois de Abrautes, 
pela extineção da linha primogenita dos Almei- 
das, coudes de Abrantes, ficando a varonia seu- 
do Lencastre. À familia dos marquezes de Abran- 


Alvaro foi chanceller de Portugal e regedor das 
justiças, cargo que deu origem ao nome de Re- 
gedor, que se dá aiuda å rua que fica junta ao 
palacio. Posteriormente pertenceu o paço de S. 
Christovão aos condes de Aveiras e marquezes 
de Vagos, e parece que ainda hoje pertenee a 
estes fidalgos. No tempo de D. João V foi um 
dos eondes de Aveiras quem mandou reedificar 
o palacio, construindo-se então completamente 
a fachada principal. O terremoto de 1755 arrui- 
nou muito o edificio, o qual se reparou em parte, 
ficando o resto em ruinas, onde depois se orga- 


| nisaram casas para habitação de pessoas pobres. 


O paçode S. Christovão tornou-se notavel, por 
ter ali residido a infanta D. Leonor, filha de D. 
Duarte e irmã de D. Affonso V, desde o seu ca- 
samento com o imperador d'Allemanha, Frederi- 
co III, até á partida para os seus uovos estados. 
Ruy de Pina, na Chronica já citada, diz que o 
casamento, que em Lisboa foi feito por procura- 
ção, se realizou na capella do paço de S. Chisto- 
vão, nas alguns historiadores dizem que foi no 
da Alcaçova, e outros contam ter sido ua sé. 
Por cssa occasião houve esplendidas festas, tan- 
to no paço da Aleaçova como no de S. Christo- 
vão. A infanta D. Leouor, depois imperatriz 
d'Allemanha, foi conduzida para S. Christovão 
montada n'um soberbo palafrem, acompanhan- 
do-a el-rei D. Affonso V, e a rainha, os quaes 


tes deixou de habitar n'aquelle palacio, e em ! cavalgavam a seu lado, com as infantas e iufan- 
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tes, o marquez de Valença, prelados, e os cm- 


baixadores allemãcs. As restantes pessoas que | 


compunham o numcrosissimo sequito, pagens e 
criados, seguiam a pé. Chegando o cortejo ao lar- 


go de S. Christovão, entrou pelo amplo portal | 


para o grande pateo que ficava ao centro do edi- 
ficio, e ali sc apearam os principes. A real comi- 


tiva subiu para o palacio e se dirigiu å sala do | 


throno, tomando cada qual o logar que lhe com- 


petia nas solemuidades da côrte. D. Affonso V | 
conduziu sua irmã ao throno, sentando elle e a 


rainha sua esposa aos lados do solio. Seguiu-se 
grande baile em que tomaram parte os infautes 
e os fidalgos. As festas tiveram de se addiar em 


consequencia de adoecerem com febres os em- , 
baixadores allemães, e ainda depois d'elles se | 
restabelecerem, houve novo addiamento, e n'es- 


te intervallo a imperatriz resolveu viajar pelo 
reino em companhia dos embaixadores. Regres- 
sando a Lisboa, deu-se então principio aos es- 
plendidos festejos no dia 13 dc outubro de 1451; 
o casamento realisara sea 9 de agosto d'aquelle 
anno. D. Affonso V, a rainha e mais a real fami- 
lia vieram buscar a imperatriz para a conduzirem 
ao paço da Alcaçova, onde se realisou um sum- 
ptnoso sarau. As festas duraram oito dias, e d'el- 
las vem publicada uma curiosa descripção no 
vol. IV do Archivo Pittoresco, a pag. 319. No 
dia 25 de outubro embarcou a imperatriz acom- 
panirada da sua real familia, dos embaixadorcs 
c mais pessoas da côrte. Antes do embarque ha- 
via-se celebrado um solemne Te-Deum na sé. 
Lisboa (Palacios de). Existiram n'esta cidade 
importantes palacios, como os dos duques de Bra- 
gança, ua rua, que hoje tem o nome de Antonio 
Maria Cardoso (V. adeante). O do marquez de 
Marialva, no local onde se vê actualmente a pra- 
ça de Luiz de Camões, e que o terremoto de 
1755 completamente arrazou (V. Lisboa, Bairro 
Alto). O do conde de Soure, va rua da Rosa até 
ao Alto do Longo. O dos marquezes de Alegrete, no 
largo da Moiraria, que foi construido no seeulo 
xvu pelos condes de Villar Maior, sobre um lan- 
ço da muralha da cêrca de D. Fernando, e sobre 
a porta da Moiraria; depois d'aquelle fidalgo ser 
elevado ao titulo de marquez de Alegrete, ficou- 
se chamando á porta da Moiraria Arco do mar- 
quez de Alegrete, e ainda hoje ali existe a rua 
com essc titulo. O palacio da Annunciada, dos 
condes da Ericeira (V. Annunciada, vol. I do 
Portugal, pag. 591). Defronte da alameda de S. 
Pedro d'Alcantara o palacio do marquez de San- 
ta Iria e do conde d' Alva. O palacio do Corte Real 
(V. adeante), ete. Existem actualmente, entre ou- 
tros os seguintes: o dos srs. duques de Palmella, 
na rua da Escola Polytechnica, ondc residem es- 
tes illustres fidalgos, e o do largo do Calhariz, 
de que tambem são proprietarios. N'este largo 
ha tambem o palacio dos condes do Sobral, onde 
está installada a administração da Caixa Geral dos 
Depositos; o dos srs. condes de Azambuja, e o 
que faz esquina para a rua das Chagas, que, se- 
gundo consta, pertenceua Lazaro Leitão Ara- 


nha, e onde morava em 1755 o embaixador fran- | 


ccz, marquez de Baschi; nos annos de 1870 a 
1872 tambem ali residiu o ministro hespanhol 
Fernandez de los Rios. A S. Pedro d'Alcantara, 
defronte da calçada da Gloria, o palacio que foi 
solar dos Andradas, antigos senhores da Villa 
Nova d'Andrada, onde se formou depois o Bairro 
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| Alto (V. weste vol. pag. 232). O que fica mesmo 
em frente da alameda, que pertenceu a Bernar- 
dino Ludovice, architecto da basilica de Mafra. 
Palacio dos condes d'Obidos, à rocha ainda hoje 
conhecida por este nome, o qual foi construido 
por aquelles fidalgos no seculo xvii; a casa dos 
condes d'Obidos passou para a dos condes de Sa- 
bugal; em 1874 foi este palacio vendido em pra- 
ça a um particular por 12:0008000 réis; el-rei D. 
Luiz obteve que o comprador lh'o cedesse pelo 
mesmo preço, c deu-o a uma irmã do conde de 
Sabugal, dama do Paço, voltando d'esta fórma a 
ser propriedade da mesma familia. Palacio dos 
Condes de Olhão, na rua da Rosa,no Cunhal das 
Bolas, tendo a principal eutrada no cimo da rua 
da Luz Soriano, onde está o Asylo S. Luiz, dos 
francezes; este palacio tambem era conhecido 
pelo nome de Pilatos, segundo a tradição, foi 
edificado por um judeu muito rico, que pretendia 
figurar pomos de ouro no cunhal do seu palacio; o 
judeu chamava-se, ou tinha alcunha de Pilatos,no- 
me que ficou ao palacio; o edifício passou a outra 
familia, que o instituiu em vinculo, e depois pe- 
lo casamento com a herdeira d'este morgado. 
passou á casa dos marquezes de Olhão. Palacio 
do marquez de Abrantes, na calçada do im esmo ti- 
tulo; vasto edificio, com jardim para o sul, onde 
hoje está a legação franceza. Foi aqui o antigo 
paço de Santos (V. n'este vol. pag. 367). Pala- 
cio do marquez de Pombal, às Janellas Verdes, 
onde se installou o Museu de Bellas Artes; ali vi- 
vceu muitos annos, e fal., a imperatriz D. Maria 
Amelia, viuva de D. Pedro IV. Na rua Formosa, 
o palacio pertencente aos autepassados do refe- 
rido marquez, é vastissimo, e tem annexa uma 
boa quiuta com seu jardim; foi n'este palacio 
que nasceu aquelle grande estadista em 13 de 
maio de 1699. Na mesma rua existe o palacio que 
| pertenceu aos viscontes de Lançada, onde hoje 
| estão estabelecidos os escriptorios e typographia 
do Seculo. Palacio dos Condes d' Almada, no largo 
de S. Domingos, onde actualmente está o quar- 
tel gencral da 1.º divisão militar; este palacio é 
celebre pelas suas gloriosas recordações; era seu 
proprietario em 1640 D. Antão d'Almada, um 
dos heroes da guerra da restauração da nossa in- 
dependencia; era n'este palacio, n'um pavilhão do 
jardim, que D. Antão d'Almada e os outros con- 
jurados faziam as suas reuniões quando tratavam 
da conjuração de 1 de dezembro. Para memoria 
do feliz exito da conjuração mandou D. Antão 
desenhar em azulejos no referido pavilhão, os 
retratos dos conjurados, c mandou crigir em fren- 
te do palacio, que deita para as escadinhas da 
Barroca, ¢ sobre o telhado, duas memorias do 
dia 1.º de dezembro de 1640; eram duas torrinhas 
amciadas, construidas de tijolos. (V. 1.º vol. do 
"Portugal. pag. 217, artigo de D. Antão d'Alma- 
| da). Palacio dos marquezes Je Ficalho, na rua de 
| Luz Soriano. Palacio dos marquezes de Olhão, ao 
Calbariz, que hoje pertence á sr.* condessa de 
Castro Marim; u'este palacio esteve o Correio 
| Geral durante 99 annos; depois de se proceder 
a importantes obras, o palacio ficou em propor- 
| ções para se alugar a diferentes inquilinos c 
actualmente ali vivem varias familias, e está es- 
| tabelecida a admiuistração e recebedoria do 3.º 
| bairro. Na rua da Barroca, o palacio que perten- 
ceu å fallecida baroneza d' Almeida. Palacio de 
Galvão Mexia, na rua dos Mouros hoje transfor- 


369 





| 


LIS 





LIS 


mado em clegaute propriedade. O de Jucome|, Graudes Armazens do Chiado. Palacio dos condes. 


Ratton, na rua Formosa, que foi depois do barão 
d'Alcochete. Palacio dos frebellos. de que o falle- 
cido marquez de Vallada era proprietario, na 
travessa da Queimada, e actualmente é uma im- 
portaute propriedade, estando n'uma das partes 
estabelecidos os escriptorios e typographia do 
Diario Ilustrado. O de Gaspar José Vianna, na 
rua das Chagas, onde em tempos esteve a Socie- 
dade de Geographia, a legação hespanhola, e foi 
tambem alguns annos habitação do sr. marquez 
da Foz. Narua das Chagas, esquina da rua da 
Horta Secca, o palacio que foi do capitalista 
Manuel Antonio da Fonseca, conhecido pelo Mon- 
te Christo. Na rua da Horta Secca, esquina da 
rua da Emenda, onde esteve ha talvez 50 annos 
o Club Lisbonense, reunião dos nossos principaes 
aristocratas, deputados,e banqueiros; ali se effei- 
tuaram brilhantes concertos e bailes; o Club 
Lisbonense mudou depois para o largo do Car- 
mo, no palacio onde actualmente existe o Lyceu; 
o referido palacio pertcuceu mais tarde ao vis- 
conde de Condeixa, que depois o vendeu a uma 
senhora brazileira, viuva; esta senhora passou 
a segundas nupcias com o sr. Joaquim Ferreira 
Gonçalves. Palacio das Côrtes (V. Lisboa, con- 
vento de S. Bento da Suude). Palacio do marquez 
de Poute de Lima, situado juuto å egreja paro- 
chial de S. Lourenço, que pertence hoje ao sr. 
marquez de Castello Melhor; o pateo de eutrada 
tem magnificos azulejos de Pereira Junior. Pala- 
cio dos condes e marquezes da Ribeira. V. Jun- 
queira. Palacio do conde de Redondo, a Santa 
Martha. Palacio Murça, na calçada do Combro, 
esquina da travessa de André Valente, onde tem 
a entrada; pertenceu aos condes de Murça,e é 


agora propriedade dos ars. condes de Arnoso; es- | 


tá ali estabelecido o Lyceu Polytechnico. Palacio 
Minas, que foi dos marquezes d'este titulo; é si- 
tuado defronte do jardim das Albertas, e estão 
ali estabelecidas as repartições de fazenda e a 
administração do 4.º bairro. Palacio do conde de 
Mesquitella, situado na calçada da Combro, å es- 
quina da travessa do Alcaide. Ali residiu e falle- 


| 


ceu o conde de Mesquitcella, mais tarde elevado , 


a duque de Albuquerque, e um dos seus ante- 
passados, Antonio de Sousa de Macedo, que foi 
embaixador em inglaterra. achando-se em Lon- 
dres quando Carlos I foi decapitado; foi tambem 
secretario de estado d'el-xci D. Affonso VI; 
n'aquelle edificio está hoje installada a Escola 
Preparatoria Marquez de Pombal. Palxcio da 
Flôr da Murta, na rua do Poço dos Negros, es- 
quina da rua de S. Bento; pertenceu aos morga- 
dos da Flôr da Murta; estão n'elle, estabelecidas 
as oficinas da casa de machinas Strect. Palacio 
do conde de Ceia, na rua da Escola Polytechnica, 
esquina da rua do Arco, a S. Mamede; pertence 
aos herdeiros da viscondessa de S Thiago de 
Cayolla. Palacio dos marquezes de Lavradio; no 
campo de Santa Clara; foi mandado construir 
pelo primeiro patriarcha de Lisboa, para seu so- 
brinho 1). Antonio de Almeida Soares e Portu- 
gal, 4.º conde de Avintes, que foi o 1.º marquez 
de Lavradio. Palacio do conde de Cabral, no lar- 
go do Poço Novo. Palacio Cabedo, na rua de 
Eduardo Coelho, em frente do edificio da Aca- 
demia Real das Sciencias. Palacio Barcellinhos, 
que fica em frente da rua Garrett; foi do viscou- 
do de Onguella, e estão hoje ali estabelecidos os 
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das Alcaçovas, narua da Cruz dos Poyaes de S. 
Bento, ao principio da rua de S. Marçal. O pala- 
cio do largo de S. Roque, esquina da travessa da 
Queimada, foi fundado por Gaspar de Brito 
Freire, e pertenceu mais tarde ao capitalista 
Bartholomeu dos Martyres Dias e Sousa, sogro 
do fallecido conde de Thomar, a quem o palacio 
ultimamente pertencia; no segundo andar este- 
ve alguns annos a Escola Academica, antes da 
sua mudança para a calçada de Duque, e actual- 
mente estão em toda a propricdade as reparti- 
ções do Conselho Administrativo dos Caminhos 
de Ferro do Estado. O palacio dos condes da 
Anadia fica na rua de S. João dos Bemcasados, 
ás Amoreiras. 

Palaciu dos duques de Bragança. Era gran- 
dioso, e occupava quasi todo o lado do Este da 
rua do Thesouro Velho, hoje de Antonio Maria 
Cardoso, toda a actual rua do duque de Bragan- 
ça, o lado do Oeste do largo do Picadeiro, e to: 
do o hotel de Bragança Foi fundado por D. Nu- 
no Alvares Pereira. Scu genro, D. Affonso, con- 
de de Barcellos e 1.º duque de Bragança, 0 au- 
gmentou e melhorou muito, e os seus successores 
tauto o engravdeceram que ficou sendo o pala- 
cio mais vasto de Lisboa. A residencia habitual 
dos duques de Bragança era em Villa Viçosa, 
onde tinham o seu solar e a sua côrte principes- 
ca A Lisboa vinham unicamente visitar a fami- 
lia real, ou por occasião de grandes festas pu- 
blicas. Sendo acelamado D. João IL, 8.º duque de 
Bragança, 4º do nome, como rei de Portugal, 
vieram para este palacio os archivos, joias, bai- 
xellas, e mais riquezas dos paços de Villa Viço- 
sa. Preferindo D, João IV para sua residencia o 
paço da Ribeira, ficou este palacio servindo de 
casa do thesouro dos duques de Bragança, e 
d'este facto se deu Áquella rua o nome de The- 
souro por ser ali a entrada principal do palacio. 
D. João V o reconstruiu de tal maneira, que o fez 
perder o seu aspecto primitivo. Este monarcha 
instituiu n'aquelle palacio, em 8 de dezembro de 
1720, a Academia Real de Historia Portugueza, 
a qual esteve ali funccionando até 1734, na mes- 
ma sala, onde por algumas vezes se reuniram 0s 
conspiradores de 1610. O terremoto de 1755 e o 
incendio ,que se lhe seguiu, reduziram quasi to- 
do o palacio a ruinas, perdendo-se joias e alfaias 
de subido valor, e importantissimos documentos 
do archivo. Não se tratou nuuca de sc recons- 
truir o edificio, e n'aquellas ruinas se construi- 
ram varios casebres, em que vivia muita gente 
pobre, servindo tambem por vezes de couto à 
vriminosos Em 13!1 um grande incendio arra- 
sou tudo completamente, e desde então é que se 
começaram a edificar as propriedades magnificas, 
que existem agora. 

Palacio do Côrte Keal. Estava situado ao Cor- 
po Santo, e parece que foi o seu fundador Vas- 
que Annes Côrte Real, védor d'el-rei D. Manuel. 
Uma sua descendente, D. Margarida Córte Real, 
casou com D. Christovão de Moura, p rtuguez 
que se tornou valido de Filippe II, e opressor 
dos seus compatriotas durante a usurpação fi- 
lippina. O mouarcha castelhano o agraciou com 
o titulo de conde de Castello Rodrigo, titulo que 
seu filho, Filippe II, de P rtugal, elevou ao de 
marquez. Com o casameuto, ficou D. Christovão 
de Moura possuidor do palacio do Côrte Real. O 
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do de Filippe de Castella, porém, achou 
aquella residencia muito mesquinha, e traçou o 
vasto plano d'um opuleuto palacio, que fósse di- 
gna habitação do clevado cargo que elle exer- 
eia na córte castelhana. Na obra de Coelho Gas- 
co, intitulada Origem e antiguidades de Lisboa, 
que se não imprimiu, mas existe manuscripta 
uma copia na Bibliotheca Nacional de Lisboa, 
lê se a fl. 293 e seguintes, ácerca d'este palacio, 
que viera a ter em Lisboa o primeiro logar na 
magestade, ficou competindo com as principaes 
casas da Europa, e declarava bem o alto espiri- 
to do prudente marquez de Castello Rodrigo. O 
palacio ficava, como dissémos, ao Corpo Sauto, 
tendo um passadiço para o paço da Ribcira, c 
occupava, pouco mais ou menos, o local onde se 
vêem hoje as oficinas do arsenal da marinha. 
Compunha-se de quatro lauços com uma quadra, 
ou pateo, ao centro, formando quatro frentes, 
deitando à do sul para o Tejo, a do nascente 
para a Ribeira das Naus, a do poente para a rua 
chamada do Côrte Real, e a do norte para o lar- 
go do Corpo Santo. Em cada um dos quatro cantos 
via-se um torreão, teado os do lado do Tejo uns 
terraços ou varandas, d'onde se gozava um lin- 
do ponto de vista. No iut:rvallo, cntre os ter 
raços, bavia um jardim. O palacio tinha lojas c 
dois andares, com longas filas de uove sacadas 
nobres, além das dos torreões. Entre salas e ou- 
tros quartos, contava 185 aposent.s. Sobre a 
porta da entrada principal estavam esculpidos 
em marmore, e dominando o largo do Corpo 
Santo, as armas de Moura e Côrte Real em duas 
palas, asseutes ua Cruz de Calatrava, ordem de 
que o marquez D. Christovão cra mestre. Para 
o lado do nascente seguia se um terreno onde 
estava o picadeiro, a cavallariça, o palheiro, e 
outras dependencias; csse terreno occupava tod: 
o comprimento da frente oriental do palacio até 
coufinar com a Ribeira das Naus, havendo uma 
estreita serventia, que isolava do terreno o cor- 
po do palacio. Por baixo do passadiço, que dis- 
sémos existir para o paço da Ri' eira, ficava a 
eutrada da rua do Córte Real para o largo do 
Corpo Santo. Julga se que esta edificação come. 
n em 1585. Em 15 de março de 1642, D. João 

V decretou a confiscação de todos os bens que 
o marquez de Castello Rodrigo possuia cm Por- 
tugal, em que se contavam a quinta de Queluz e 
o palacio do Corpo Santo. Em 17 de agosto de 
1694 concedeu o referido monarcha estas duas 
importantes propriedades a seu filho, o infante 
D. Pedro, que mais tarde veiu a scr rei, sezun- 
do de nomc. Em 1662, desde 10 até 13 de março, 
esteve hospedado no palacio do Côte Real o 
conde de Sandwich, embaixador inglez, nomcado 
para acompanhar a Londres a iufanta D Catha- 
rina, filha de D. João IV, que casou com o rei 
Carlos II de Iuglaterra. Ainda n'essc anno, em 
4 de junho, tendo o infante D. Pedro completado 
14 annos, sua inãc, a rainha regente D. Luiza de 
Gusmão, lhe permittiu que tivesse casa úparte, 
para viver independente, indo habitar o seu pa- 
lacio do Côrte Real. D. Pedro continuou ali ha- 
bitando durante a sua regencia, na impossibili- 
dade do irmão, D. Affonso VI, c ainda depois 
de já scr acelamado. Terminada a guerra com a 
Hespanha e publicadas as pazes em 1668, foi o 
palacio do Côrte Real restituido 4 descendencia 
dos seus antigos possuidores. Eram então os 
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descendentes es principes Pios de Saboia, mar- 
quezes de Castello Rodrigo em Castella, mas a 
familia rcal portugueza continuou de posse do 
palacio, pagando de renda aos proprietarios 
5.000 cruzados. N'aqnelle sumptuoso palacio ha- 
via embarque facil n'um caes a mvio do jardim; 
ali embarcou a 11 de agosto de 1681, em grande 
gala, n'um riquissimo bergantim, D, Pedro UI, 
quando foi a bordo do hiatc inglez que conduzia 
sua segunda esposa, a nova rainha D. Maria So- 
phia. O desembarque dos noivos foi n'uma ponte 
construida sobre a Casa da India, d'onde se com- 
municava ao pateo da capella. Por ali seguiu a 
pé o cortejo uupcial. N'aquelle palacio nasceram 
todos os filhos de I). Pedro IL, e falleccu a rai- 
rha D. Maria Sophia Izabel de Ncuburgo em 27 
de dezembro de 16-3. Em 1702 recebeu D. Pe- 
dro II no palacio do Côrte Real, em audiencia, 
o principe Jorge de Darmstadt. Em 26 de janci- 
ro de 1751, o principe D. Felisberto Pio de Sa- 
boia Moura Côrte Real S; inola c La Cerda, mar- 
quez de Castello Rodrigo e Almacer, duque de 
Rochera, grande de Hespanha de primeira clas- 
se, senhor dos morgados dos Côrtes Reaes e dos 
Mouras, vendeu esta residencia historica e prin- 
cipesca, mas para elle completamente inutil, per 
um juro real de 5:000 cruzados annuaes ao in- 
fante D. Pedro. irmão de cl-rei D, José, e de- 
pois D. Pedro III pelo seu casamento com D. 
Maria I, sua sobrinha. O novo proprictario re- 
solveu ir para ali habitar, e mandou logò proce- 
der a grandes obras de adornos e aperfeiçoa- 
meutos, mas, n'esse mesmo anno de 1751, pegou 
fogo n'uma sala onde os pintores preparavam 
colias e tintas. O fogo foi lavrando surdamente, 
e só se deu por elle ás 7 horas, quando já tiuha 
luvadido até á primeira sala dos porteiros da 
canna. Foi tal a vinlencia do sinistro, que em 
quatro horas arderam todas as salas e quartos, 
e os quatro torrcões dos cantos, ficando só livre 
as duas formosas varandas, que saiam do pala- 
cio para o rio, e as casas que lavia por baixo 
com algumas cavallariças. Assim o conta fr. 
Claudio da Conceição, no Gabinete historico, to- 
mo xır, pag. 6t, accrescentaudo que varios crea- 
dos da Casa Real, que residiam no palacio, per- 
deram muito do que possuiam, e que teria sido 
total a perda se não viessem em seu auxilio as 
tripulações das naus inglezas então surtas no 
Tejo. Parece que os estragos se repararam, pclo 
menos em parte do edificio, porque em 17.55, 
quando se deu o terremoto de um de novembro, 
estava ali estabelecido o Tribunal da Casa do 
Infantado. O terremoto destruiu completamente 
o edifício, que nunca mais se reconstruir. 
Palacio dos marquezes de Castello Melhor. Per- 
tence actualmente ao sr. marquez da Foz. Está 
situado na Aveuida da Liberdade. O antigo pa- 
lacio e solar dos Vasconcellos, depois condes, e 
por fim marquezes de Castello Melhor, occupava 
antes do terremoto de 1755, todo o espaço que 
fica entre a rua dos Condes e a rua do Jardim- 
do Regedor. Foi destruido pelo terremoto, e 
uunca mais sc reedificou. Construiram se depois 
n'aquellc local diversas propriedades particula- 
res, que ficaram sendo forciras aos referidos fi- 
dalgos. Os condes da Uastanheira possuiam um 
palacio à esquina da calçada «a Gloria, que o 
conde de Castello Melhor, escrivão da puridade 
e valido de D. Aifonso Vl, compron em praça no 
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anno de 1666. A rainha de Inglaterra, D. Ca- 
tharina, viuva de Carlos JI e filha de el-rei D. 
João IV, attendendo aos serviços que o conde 
lhe prestára, deu-lhe 1:000 libras esterlinas de 
pensão annual, por espaço de tres annos, um an- 
vel de brilhantes que valia 12:000 cruzados, e 
uma joia que lhe ofereceu cm nome de seu cu: 
nhado Jacob II, de Inglaterra, avaliada em 9:000 
cruzados. Tudo lhe foi dado por uma carta, es- 
cripta cm latim, datada de 23 de setembro de 
1655, a qual tem o retrato da rainha D. Catha- 
rina cm miniatura, no alto da primeira lauda do 
perganiinho, que dizem conservar-se cuidadosa- 
mente no archivo da casa. O conde applicou es- 
tas 3:000 libras em augmentar e melhorar o ve- 
lho palacio que comprara. O jardim deitava para 


uma horta, chamada da Mancebia, que o conde | 


comprou, bem como outras que existiam n'aquelle 
sitio, chamado então Valverde, e que lhe custa- 
ram para cima de 20:000 cruzados. Depois de 
se ter assim ampliado esta nobre residencia, o 
conde instituiu-a em morgado no anno de 103. 
Acarta de D. Catharina foi copiada como um 
documento honrosissimo, na escriptura da insti. 
tuição do vinculo, que tomou o titulo de morga- 
do de Santa Catharina, para perpetuar a memo 

ria do agradecimento á rainha que o tinha gra 

tificado tão generosamente. O annel e a joia fi 

caram tambem vinculados no mesmo morgado 
Na referida cscriptura, o conde enumerava to- 
dos os serviços que prestára a Portugal nos di- 
versos cargos que até cntão exercera, dizendo 
tambem, que da sua familia procediam os ho 

meus que se acharam nas tres occasiões de 
maior perigo de que resava a nossa historia: 
Egas Moniz, em tempo de D. Affonso 1; Mem 
Rodrigues de Vasconecllos, no de D. João 1: e 
elle, no de D. Affonso VI. Por morte do conde de 
Castello Melhor, o seu suctessor comprcu a er- 
mida de Nossa Senhora da Pureza, que esfava na 
parte opposta da calçada, ao norte, À esquina da 
rua da Gloria. O palacio communicava com a er- 
mida por um passadiço que atravessava a calça- 
da da Gloria. Na verga d'uma janella do passa- 
diço pertencente à ermida, lia-sc: 


ESTA CAPELLA E' DE NOSSA SENHORA DA PUREZA 
DO AMOR DE DEUS, FEITA EM JULHO DE 1585, 
E AGORA RENOVADA PELO P, ANTONIO DE 
CASTILHO, EM ABRIL DE 1692. 


Na sobreverga tinha esta inscripção: 


ESTA ERMIDA HE DO CONDE DE CASTELLO 
MELHOR ANNO DE 1720. 


Confórme dissémos, o antigo palacio d'estes 
nobres fidalgos ficou completamente arrasado 
pelo terremoto de 1755. No anno de 1765, por 
indemnisação do monopolio do sabão preto, que 
tinha a casa de Castello Melhor em Lisboa, e 
dos fornos de pão de poia, na ilha da Madeira, 
que passaram a ser dominio da Corôa, o t.º cou- 
de, José de Vasconcellos e Sousa, foi elevado ao 
titulo de maiquez dc juro e herdade, e teve a 
concessão de muitos bens de raiz e padrões de 
juros reaes, assim como uma graude parte da 
cêrca da casa de S. Roque, que fôra dos jesuitas, 
com cujo terreno o uovo marquez cngrandeceu a 
sua propriedade. Planeou então construir um 
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grande palacio, encarregando do projecto o ar- 
chitecto italiano Francisco Xavier Fabri, um 
dos que fizcra a planta do palacio d'Ajuda. Pa- 
rece que a obra se principiou em 1777. As ma- 
deiras empregadas vieram do Brazil, mandadas 
por Luiz de Vasconcellos e + ousa, nm dos ulti- 
mos vicc-reis d'aquelle estado. Emquanto dura- 
ram as obras, o marquez foi residir com sua fa- 
milia para o antigo palacio dos condes de Cas- 
tanheira. Depois de concluido o novo palacio, 
que ficou o edificio magestoso que hoje existe, o 
antigo foi demolido, e no sitio que occupava, 
construiram se boas propriedades. Segundo o 
risco de Fabri, o palacio devia ter mais outro 
andar, tambem de sacadas, com nm zimborio ao 
centro, e um torreão em cada extremidade, mas 
alterou-se o plano, n'esta parte, tirando se-lhe o 
segundo andar, em consequencia do mau cffeito 





Palaclo Foz 


que faria tão grande altura, sendo muito estrei- 

ta a rua Occidental do Passeio Publico, em que 

então estava collocado o palacio. Às obras esti- 
| veram paradas durante 40 annos, até quo, em 
| 1845, o 4º marquez, Antonio de Vasconcellos e 
' Sousa, lhe deu um grande impulso, deixando por 
sua morte, succedida em 1858, quasi concluidas 
as obras de canteiro, c muito adeantadas nas ou- 
tras artes. No mesmo anno do 1858, estando já 
concluida a capella do palacio, foi demolida a 
antiga crmida de Nossa Senhora da Pureza, 
passando para ali o Sacramento, bem como as 
imagens e mais objectos. A sagração c dedica- 
ção da nova capella foi feita em 27 de junho 
d'esse anno, com a maior pompa e magnificen- 
cia. (V. Lisboa, Ermida de Nossa Senhora da Pu- 
| reza). Na quinta do palacio fundou-se um thea- 
! tro c um circo, juntamente com uma esplanada, 

debaixo do titulo de Recreios Jisbonenses, on 
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Recreios Whythoine. Era este o nome d'um dos 


primeiros palhaços que havia tido o antigo Cir- 


co de Price, na calçada do Salitre, e que se tor- 
nou empresario d'esta nova casa de espectaculos, 
de que se formou uma companhia. Quando se 
tratou de construir a estação central do Cami- 
nho de Ferro, foi demolido o theatro e o circo, 
ficando desde então o palacio pertencendo ao sr. 
marquez da Foz. Era uma residencia principes- 
ca, onde se reuniam numerosas e preciosissinas 


obras d’arte. O sr. marquez da Foz mandou res- | 
taurar todo o palacio, sendo eucarregado d'esse 


trabalho o fallecido entalhador Leandro Braga. 
Sca sua fama artistica não estivesse já de ha 
muito estabelecida, bastavam os trabalhos que 


executou n'este sumptuoso palacio, para lhe dar | 


os creditos de artista distincto. A eutrada era 
imponente; viam-se ali salas de grande valor, 
tauto pela decoração, como pelo mobiliario, pre- 
ciosidades e quadros dos mais afamados autores; 
a sala de Luiz XVI, a de baile, a do bilhar, a 
da bibliotheca, todas as salas emfiu,, eram um 
complexo de riqueza. Em 1901, porém, o sr. mar- 
quez da Foz resolveu vender em leilão tudo 
quanto encerrava aquella deslumbrante e riquis- 


sima residencia, e ua verdade cesse leilão se | 
. ` . . i, 
realisou durante muitos dias. Hoje está estabe- 


lecido no primeiro andar do edificio um anima- 
tographo, e parece que se projecta ali collocar 
outro; em baixo vêem-se diversas c importantes 
lojas. 

Lishoa ( Pantheon nacional de). V. Belem. Está 
estabelecido no edificio dos'Jersnymos, oude se 
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cinzas dos grandes homens portuguezes falleci- 
dos depois de 24 de agosto de 1820, e que só o 
corpo legislativo concederia as honras do Pan- 
theon; que uenhum cidadão poderia receber es- 
sas honras senão quatro annos depois da sua 
morte, e que só o referido corpo legislativo de- 
cretava as cxcepções a favor dos grandes ho- 
mens mortos antes de 24 de agosto de 1820. 

Lisboa (Pantheon real de). Acha-se estabele- 
cido no claustro da egreja de 5. Vicente de Fó- 
ra. V. neste vol. a pag. 278. 

Lisboa (Passeios de). V. Jardins e Praças. 

Lisboa (Pateo da Comedia). Antigo theatro, 
assim denominado, que existiu no sitio chamado 
das Fangas da Farinha, juuto ao palacio do se- 
nhor de Barbacena, onde hoje se vê o largo da 
Boa Hora, no fim da rua Nova do Almada. Foi 
fuudado por D. João Hiranço e Luiz de Castro 
em 1619, por oceasião das festas com que em 
Lisboa foi recebido Filippe III. O pateo da 
Comedia foi doado pelo citado senhor de Bar- 
baceva, em 1623,a fr. Domingos do khosario 
para ali estabelecer um hospicio de religiosos. 
Nos camarotes orgauisaram-se cellas, armando- 
se no proprio palco a capella-mór da regra. V. 
Lisboa ( Convento do Corpo Santo). 

Lisboa (Penitenciaria Central de). Já eram 
antigas em França as prisões chamadas Peniten- 
ciartas, cujo systema de construcção é o isola- 
mento entre os presos, tendo por fim a sua regene- 
ração pelo trabalho, quando nas principaes nações 
da Europa se introduziram as penitenciarias, dan - 
do os mais satisfatorios resultados, reconhecen- 





Penilenciaria Central de Lisboa 


encontram os restos de Alexandre Herculano, 
Almeida Garrett, Camões, João de Deus e Vas- 
co da Gama. Foi o decreto de 26 de setembro de 
1836 que determinou o estabelecimento de um 
pantheon em Portugal, ordenando que um dos 
edificios nacionaes fôsse destinado a receber as 
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do-se praticamente serem indispensaveis, sobre- 
| tudo nos paizes em que a pena de morte está le- 
| galmeute abolida. Em Portugal, por muitos an- 
nos reclamaram este melhoramento os homens 
conpetentes,o que resolveu o governo a pensar 
sériamente n'este emprehendimento de tão re- 
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conhecida utilidade. Foi no ministerio presidido 
por Joaquim Autonio de Aguiar que se promul- 
gou alei de 1 de julho de 1867, que aboliu a pe- 
na de morte, de trabalhos publicos, degredo, e 
em geral das penas perpetuas, substituindo o re- 
gimen penal, que então vigorava, pela prisão 
cellular com separação de preso a preso de dia 
e de noite, pelo degredo como pena, complemen- 
tar. Para a execução d'esta lei foi autorisado o 
governo, por deereto de 2t de abril de 1873,a 
mandar construir uma cadeia penitenciaria uo 
districto de Lisboa, uos termos do artigo da lei 
de 1 de julho de 1867. Já havia sido escolhido, 
como posição mais conveniente para o edifieio 
da Peniteneiaria, um terreno em Campolide, nas 
Terras do Seabra ou Euntre-muros, que reunia 
todas as condições desejaveis, por ser bastaute 
espaçoso, muito arejado, distante de habitações 
e de quaesquer focos insalubres. Em 25 de ou- 
tubro de 1564 fôra encarregado Joaquim Julio 
Pereira Caldas de levantar a planta d'uma pri 

são penitenciaria, trabalho que não pôde eon- 
eluir, por falleeer em agosto de 1871 sendo no 

meado em 20 de agosto de 1812 para o substi 

tuir o engenheiro Le-Coeg, que prineipiou por 
completar o plano do seu falleeido collega, o 
qual tinha por basco da cadeia de Maras, em 
Paris, e por ultimo elaborou o projecto de que 
o havia encarregado o ministro da justiça, mol 

dado no plauo da prisão de Pentonville, eons- 
truida em 1846. O projeetc foi approvado pela 
junta consultiva das obras publicas, e depois pe 

lo respeetivo ministro, cm portaria datada de 2 
de julho de 1873. Feitas as expropriações preei- 
sas, começaram os trabalhos da eonstrueção do 
edificio em 4 de novembro do referido anno, sob 
a direcção teehnica de Victor Le-Coqg. Em 9 de 
agosto foi posto ás suas ordens o engenheiro Ri 

cardo Julio Ferraz para ser incumbido da dire 

eção das obras. O ministro da justiça, julgando 
ncecssario que o enearregado da direcção d'estas 
obras tivesse conhceimento pratico d'estas cons. 
trucções, incumbiu Ferraz de ir estudar as peni- 
tenciarias de Inglaterra e da Belgica, para onde 
partiu em 27 de agosto, regressando a 2) de ou- 
tubro. À portaria do ministerio das obras publi- 
cas, de 10 de julho de 1874, determinou que a 
construeção das obras da Penitenciaria, a cargo 
da direeção das obras publicas do districto de 
Lisboa, constituisse uma direcção especial das 
obras publicas, com o titulo de Direcção das 
obras da Penitenciaria Central de Lisboa, e por 
outra portaria, da mesina data, foi nomeado di 

reetor d'esta repartição o engenheiro Ricardo 
Julio Ferraz, que já estava encarregado da di 

recção d'estas obras sob as ordens do direetor 
das Obras Publicas. Em 7 de novembro de 1574 
Ferraz apresentou o projeeto definitivo da Peni 

tenciaria, claborado segundo os melhoramentos 
que tinham sido introduzidos n'esta ordem de 
construeções. Este projecto foi feito eom as eom- 
modidades sufficientes para supprimir a cadeia 
distrietal destinada ao cumprimento da pena de 
prisão correccional por mais de tres mezes, e tem 
100 cellas a mais do que o projecto primitivo. 
Em 25 de fevereiro de 1875 a junta consultiva 
das Obras Publicas e Minas deu a sua consulta 
a favor do projecto, que foi approvado por el- 
rei D. Luiz em 22 de março seguinte. Em 28 de 
abril de 1877 o engenheiro Ferraz pediu a sua 


374 





LIS 


demissão de direetor das obras da Penitenciaria 
e uma syndicancia aos seus actos, demissão que 
lhe foi concedida pela portaria de 30 de abril do 
mesmo anno. Por outra portaria d'esta mesma 
data, ficou provisoriamente a superintendeneia 
das obras, que estavam quasi concluidas, a car- 
go do engenheiro Eça, na qualidade de director 
das obras publieas de Lisboa. Em 8 de maio se- 
guinte, Eça propoz para chefe de seeção o en- 
genheiro Garção, para o auxiliar nos servizos da 
Peuitenciaria. Pela portaria de 17 de novembro 
do mesmo anno, as obras passaram novamente a 
formar uma direeção especial, sendo Garção no- 
meado director. Em 1878 foi nomeada uma com- 
missão de inquerito ás obras, sendo ordenado ao 
dircetor que faeultasse à eommissão a inspceção 
de todos os trabalhos feitos, e de todo o deposi- 
to e dependeneias das obras, o exame dos livros 
e documentos existentes na Peniteneiaria. À por- 
taria de 17 de agosto do citado anno de 1878 
exonerou o engenheiro Garção do logar de dire- 
etor, e nomeou para o substituir o engenheiro 
Jayme Larcher. Por ultimo ficou sob a direeção 
das obras publieas a eoustrueção da Peniteneia- 
ria, sendo nomeado chefe de seeção Joaquim Pe- 
dro Xavier da Silva, até se coneluirem as obras. 
A 2 de setembro de 188% deram ali entrada os 
primeiros reelusos. O edificio está situado à bci- 
ra da estrada da eireumvalação, hoje rua do Mar- 
quez de Fronteira Consta de habitações de em- 
pregados, administração, prisão, hospital, cozi - 
nha e gazometros. As habitações fórmam um edi- 
ficio isolado, euja frontaria constitue a fachada 
prineipal. O corpo do centro, © a prisão propria- 
mente dita, constituem um edificio em fórma de 
estrella, eujo centro se eleva até terminar n'uma 
eupola bastante alta, encimada por uma eruz. 
Este eentro é oceupado por uma rotuuda, onde 
está a capeila, e d'onde partem seis alas, duas 
graudes e quatro mais pequenas destinadas ao 
serviço da prisão. As alas são successivamente 
designadas pelas letras A, B, CD, E e F. O 
corpo central dá entrada À rotunda, constituindo 
uma setima ala, cujo eixo é perpendicular á 
frente do edificio de habitação. Aceumulam-se 
no eorpo eentral diversos serviços, taes são: ser- 
viço de administração ou secretarias; serviços 
elinicos eomo os do hospital; serviços de econo - 
mia domestica, como lavandarias e casas para 
banhos; e serviço de detenção provisoria quando 
se recebem os presos Os subterraueos da rotun- 
da e da parte das seis alas da prisão são affe- 
ctos ao serviço domestico. Ha duas eutradas la- 
teracs com escadas, que dão ao nivel do solo pa- 
ra ¿s subterrancos, destinados às communiea- 
çôrs dos serventes extranhos ao serviço da pri- 


| são. Tem edificios accessorios: um destinado À 


cozinha, dispensa e forsos de pão, e dois desti- 
nados à fabricação de gaz e comprehendendo a 
casa dos fornos Tanto no topo das alas, como en- 
tre ellas, acham se distribuidos os passeios dos 
presos, dispostos cm fórma de leque, para tor- 
nar mais facil a vigilancia, fechando ceste reein- 
to uma muralha de 3 m. de altura; exteriormente 
ha outra muralha de 4 m. de altura, que fórina 
eon a precedente um eaminho de ronda. À ar- 
ehitectura da fachada principal do edificio é no 
estylo gothico-germanico, e a das alas é subordi- 
nada ao mesmo estylo. Us torreões setteirados, 
que guardam e defendem a entrada prineipal, o 
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coroamento em amceias, que encima o edificio, as 
cornijas decorativas das janellas, tudo indica a 
força, gravidade e austeridade proprias a edifi- 
cios d'esta natureza. Este gencro de architectu- 
ra foi usado na prisão de Birmingham, Leeds, cte. 
A parte occidental do edificio é destinada 4 ha- 
bitação do director e do chefe dos guardas; a 
parte oriental á habitação do sub-director, do 
medico e do capellão. A’ entrada vêem-se os apo- 
sentos destinados ao guarda portão e a caserna 
da guarda. O corpo central comprehende dois 
andares e os subterraueos. As viaturas que atra- 
vessamo corredor central abobadado do edificio 
de habitação, penetram no pateo de entrada, na 
frente do corpo central, cujas alas lateraes lhe 
dão a fórma em U. As secretarias e dependen- 
cias da administração,a pharmacia e os servi- 
ços judiciaes relativos ao interrogatorio dos pre- 
sos não julgados e outros, occupam o andar tcr- 
reo. No primeiro andar acha-ec estabelecido o 
hospital e suas dependencias. Nos subterraneos 
existem os armazens de provisões situados ao ni- 
vel do rez do chão. As provisões são n'elles des- 


carregadas directamente dos carros, passando | 


através das caixas afuniladas, para esse fim dis- 
postas no terreno. Os quartos de banho e de 
vestir oceupam uma outra parte dos subterra- 
neos. Este corpo, disposto em tres andares, in- 
eluindo os subterraneos, é ligado com a rotunda 
por uma galeria coberta disposta em dois anda- 
res, rez do chão e subterrançco. No rez-do-clão 
e parte adjunta à rotunda central existem os par- 
latorios. Nos subterraneos, em telheiros aune- 
xos à galeria, de ambos os lados, estão dispostos 
os quartos destinados ás lavandarias, devendo a 
roupa lavada ser enxuta primeiro pelo apparelho 
hydro-extractor, e depois em magnificas estu- 
fas. A prisão está traçada para que n'ella possa 
ser rigorosamente observado o systema de dis- 
ciplina de isolamento, segundo o qnal os presos, 
posto que continuamente separados uns dos ou- 
tros e desprovidos de todos os meios de commu- 
nicação reciproca, já pela vista, já pela fala, 
tcem todavia direito ás condições de salubrida- 
de nas suas cellas, a tomar ar e a fazer exerci. 
cio em passeios convenientemente dispostos Pó. 
dem ser providos dos meios de instrucção moral 
e religiosa, bem como de oceupação ou trabalho 
mauual, e pódem em todas as cirenmstancias 
communicar com um guarda de prisão, de cujo 
auxilio careçam. Os presos mandados para a Pe- 
nitenciaria, devem entrar em carruagens fecha- 
das especiaes. Atravessam o corredor central do 
edificio de habitação e o pateo de entrada, sen- 
do depois recebidos no corpo central, edificio de 
entrada da prisão. Depois de lavrado o respe- 
ctivo registo, são condnzidos a uma primeira cel- 
la, onde não ha neulhuma mobilia. Ali cortam- 
lhes o cabello å escovinha e rapam-lhes a bar- 
ba. Depois descem por uma escada, que fica fron- 
teira a essa cella, c chegam ao pavimento subter- 
raneo, onde estão montadas estnfas de desinfe- 
cção, tinas de banhos, lavandarias, etc. Até 4 
sua entrada na estufa, os presos novos estão em 
commum. Chegados å estufa, despem se para o 
fato ser desinfectado e lavado, e dirigem-se às 
cellas dos banhos, onde se lavam, vestindo em se- 
guida a roupa do uniforme, camisa, ceroulas, c 
meias brancas; casaco e calça de mescla côr de 
pinhão no inverno, c de linhagem no verão,  chi- 
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nellas de cabedal. Recebem tambem uma chapa 
pequena, de fórma oval, de latão, onde está gra- 
vado o numero do preso, e que este conserva ao 
peito, entregando-lhe finalmente o sacco para a 
cabeça. Começa então o isolamento completo. O 
condemnado nunca mais torna a conhecer os com- 
panheiros de prisão, nem lhes póde falar. O sac- 
co para a cabeça é de linhagem, de fórma oval, 
tem dois orificios para o preso vêr, um outro na 
direcção da bocca, c uma pequena saliencia onde 
sc mette o nariz. À parte central da rotunda 


| affecta a fórma d'um duodecagono coroado por um 


alto zimborio, seis lados do qual fórmam o prin- 
cipio das alas, emquanto que as seis faces res- 
tantes sc ostentam livremente entre alas, effei- 
tuando-se por meio d'uma d'estas faces a juncção 
com a galeria coberta, que põe a rotunda em 
communicação directa como edificio de entrada. 
Em cada uma das alas ha a distinguir o subter- 
raneo, o andar terreo, O primeiro e segundo an- 
dares, eos mezzaninos. Os subterraneos dão so- 
bre pateos baixos, annexos ás faces livres da 
rotunda, dos quaes partem fossos, que correm ao 
longo das faces longitudinas das alas até ao to- 
po das mesmas. O subterraneo debaixo da ro- 
tunda tem espaços convenientes para arrecada- 
ção de materines, e proporciona meios de acces- 
so para todas as partes da prisão ligadas com o 
serviço domestico, já para os subterraneos das 
diversas alas, já para os pateos baixos, onde cs- 
tão as cozinhas, os gazometros e as lavandarias. 
No andar terreo e nos dois andares superiores 
estão as cellas dos presos. Cada ala tem um cor- 
redor central illuminado superiormeute, e duas 
series de cellas lateraes. Ligeiras cscadas de 
ferro estabelecidas em caixas reintrantes nas 
nascenças das alas, dão accesso aos andares su- 
periores. Existem outras escadas de ferro nos 
topos das alas, que dão accesso ás galerias e aos 
subtcrraueos. Galcrias de ferro, assentes sobre 
consolas, correm ao longo das faces do corredor 
à altura do pavimento do primeiro e segundo an- 
dares, c são ligadas por pontes de ferro de com- 
municação. Em cada andar d'uma ala grande ha 
24 cellas de cada lado, c nas alas pequenas 14 
por lado, excepto em duas, onde estão 14 d'um 
lado c 6 do outro, sendo o espaço restante occu- 
pado pelos compartimentos, onde os presos de- 
vem mover as bombas que hão de elevar as aguas 
aos reservatorios superiores. Os corredores das 
galerias são fechados por abobadas de tijolo in- 
terrompidas de espaço a espaço por claraboias 
de ferro e vidro. À armação da abertura das 
alas é formada por asnas de ferro à Polonceau, 
abertas de lousa, com excepção da parte cen- 
tral que fórma uma lanterna em todo o compri- 
mento do eixo de cada ala. Vêem-se nos mezza- 
ninos os collectores de ventilação terminados 
pelas chaminés de aspiração. Competem tres cha- 
minés por banda ás alas grandes e duas por ca- 
da lado a cada uma das alas pequenas. Os re- 
servatorios de ferro para a distribuição das aguas 
estão assentes nos mezzaninos. Galerias exterio- 
res de ferro, adaptadas às faces livres da rotun- 
da, põem em communicação entre si as diversas 
alas à altura dos mezzaninos. À parte central da 
rotunda é occupada pela capella, que ao mesmo 
tempo serve de aula. O altar está collocado so- 
bre uma platafórma sustentada por columnas de 
ferro. Os presos, mesmo quando assistem à missa 
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ou á aula, estão sujeitos ao regimen do isolamen- | de cada uma das alas, os quaes vão reunir-se a 


to, podendo apenas ser vistos pelo padre e pelos 
guardas. Entre as paredes interiores da rotunda 
e as paredes exteriores, nos cinco intervallos 
deixados entre as alas, existem os compartimen- 
tos, onde estão ds gabinetes de ouvir missa, dis- 
postos em amphitheatro, e asseries d'elles fór- 
mam cireulos concentricos com o altar; as suas 
faces latoraes vão convergir todas no centro do 
altar. A" hora da aula, oecupamm os presos nova- 
mente o amphitheatro. Ù professor vae para 
nma parte, onde se colloca uma grande ardosia, 
e é d'aquelle ponto que faz a sua exposição, res- 
pondeudo os presos apenas por gestos, pois que 
até ali lhes não é permittido falar. O professor, 
porém, está autorisado a ir ás cellas dar lições 
mais completas aos presos. O duodeeagono, for- 
nado de columnas de terro fundido que susten- 
tam o altar, é dividido em duas partes, a supe- 
rior das quaes fórmaum posto de observação en- 
vidraçado, para se examinar todas as alas ao 
mesmo tempo, fiscalisando-se o serviço dos guar- 
das, e vigiando se os presos. Os topos das alas 
são terminados cm torrções abertos luteriormen- 
te pela gola e settcirados na face curva. Dis- 
postos em fórma de leque existem os passeios 
isolados, cujas divisorias convergem todas no 
centro do torreão, onde ha um quarto com tan- 
tas frestas quantos são os passeios. D'esta fórma 
os guardas collocados dentro dos torreões obser- 
vatorios, pódem facilmente examinar tudo quan- 
to se passa no interior da ala respectiva, e bem 
assim vigiar os presos que fazem exercicio nos 
passeios. De cada lado das alas grandes existem 
egualmente passeios dispostos em leque, diver- 
gindo de um torreão eentral ou observatorio iso- 
lado. Os passeios são fechados por grades de fer- 
ro do lado fronteiro aos muros de vedação e mu- 
nidos de portas de ferro do lado opposto e me- 
nor, que fórma a entrada. Cada passeio tem um 
pequeno alpcudre na extremidade opposta à easa 
de observação, para preservar da chuva o preso. 
As cellas são todas bem ventiladas e abobada- 
das de tijolo. O extradorso das abobadas é re- 
vestido d'uma camada de beton, e asphaltado for- 
maudo o pavimento das cellas superiores. As 
portas são singelas, chapeadas de ferro na faee 
interior, e abrindo para dentro; teem uma pe- 
quena portinhola com teehadura, que serve para 
a distribuição de provisões e materiaes. Ha wel 
las um pequeno oculo, por onde se vigia o pre- 
so. À luz é recebida por mcio de frestas, de ma- 
neira que os presos se não pódem vêr mutua- 
mente. Um pequeno vão aberto na parede e mu- 
nido de portiuhola, reeebe um vaso inodoro de 
cobre provido de fechadura bydrauliea; um pe- 
queno eano de aspiração absorve todavia qual- 
quer crhalação que elle possa emittir. A mobi- 
lia é formada por um leito de madeira ou de fer- 
ro, que se póde transformar n'um assento e ban- 
ca. Às aguas que cáem sobre as coberturas de 
lousa do edificio, são recebidas em algerozes in- 
teriores, que correm ao longo das eimalhas, e que 
por meio de canalisação de grés vão desaguar 
nas cisternas situadas debatido dos observatorios 
ao nivel dos subterraneos. Pias annexas às cis- 
ternas permittem o aproveitamento das aguas, 
seudo o excedente, por meio d'um descarregador, 
dirigido á canalisação subterranea formada por 
canos dispostos na dirceção do eixo longitudiual 
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um canc eollector que circumda a rotunda, e do 
qual parte o cano de esgoto. À condueção das co- 
midas, para os diversos andares das alas, é feita 
por meio de elevadores, movidos pelos proprios 
presos, que postos no andar terreo junto a cada 
um d'aquelles, fazem subir por meio d'uma mani- 
vella a plataforma, contendo as rações, á altara 
de cada andar, onde os guardas tiram as desti- 
nadas aos presos d'este andar, por um signal da- 
do a distribuirem por elles, operação que se faz 
com a maior celeridade. Os presos são todos obri- 
gados a trabalhar, em harmouia com as suas for- 
ças e com a sua cultura intellectual. Na Peni- 
tenciaria ba mestres de varios officios, encarre- 
gados de ensinar e dirigir o trabalho dos presos. 
As officinas são no andar inferior, subterraneo. 
Os presos trabalham isolados cada um na sua 
cella, onde, além dos guardas, só entram os mes- 
tres dos respectivos oficios Por deereto de 20 
de setembro de 138t foi instituido o Conselho ge- 
ral penitenciario, que funcciona no ministerio da 
Justiça, o qual se compõe de membros de direito 
e membros de eleição. Entre os primeiros con- 
ta-se um professor da Escola Medica e um pro- 
fessor da Escola Polytechuica; o numero dos 
membros eleitos é de seis, sendo dois nomeados 
pela Associação dos Advogados; dois pela Aca- 
demia Real das Sciencias, escolhidos entre 
os socios effectivos; um medico nomeado pela 
Sociedade das Scieneias Medicas, e um cnge- 
uheiro nomeado pela Associação dos Engeuhei- 
ros Civis. A eleição é feita por quatro aunos, 
seudo permittida a reeleição. A este conselho 
pertence: recommeudar 4 elemencia real os con- 
demnados que, tendo cumprido dois terços da 
sentença, e tendo dado provas de completa re- 
geueração, merecem diminuição na pena; recom- 
mendar ao governo as reformas do regimen pe- 
nitenciario que se julgarem convenientes; pro- 
mover à organisação de sociedades de proteeção 
para os condemnados, que tenham já cumprido 
a sentença. 

Lisboa (Poços de). Tem havido differeutes 
poços ua eapital, e alguus ainda hoje existem, 
em que nos fala José Sergio Velloso de Andra- 
de, no seu livro Memorias sobre chafarizes, bicas, 
fontes e poços publicos, ete., publicado em 1851, 
mas o mais nntavel é o Poço do Borratem, que 
adeante mencionamos. Em 1837 fôram mandados 
fazer na praça de D. Pedro, vulgo Rocio, dois 
poços pela commissão que feehou com eolumnel- 
los e correntes de ferro esta praça, para a mes- 
ma ser regada no verão; e porque se uão levou a 
effeito pela dita commissão a faetura dy bombas 
proprias para essc fim, se fizeram duas muito ex- 
cellentes na Abegoaria da Limpeza da Cidade, 
com que se realisou a rega. Cada poço tiuha 36 
palmos de alto e 6 de diametro. Eram de alvena- 
ria. Parece que foi no sitio onde estavam estes 
poços que sc vêem actualmente os dois elegautes 
lagos, que adornam a praça de D. Pedro. O 
poço existente na Praça da Figueira (V. Lisboa, 
Mercados) N'uma eseada da rua da Prata, jul- 
gamos que existe ainda um poço, de que Vello- 
sa d'Audrade nos dá a seguinte descripção: «Es - 
te poço, na escada n.º 1%, tem 19 palmos de alto, 
por 3 e meio de diametro; c 5 d'agua, que nun- 
ea abaixa, por ser uma fortc veia que ali passa; 
pois deitando-se-lhe um balde se conhece perfei- 
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tamcute a impetuosidade com que a agua o en- 
eosta å parte onde vae a corrente. Serve de gran- 
de auxilio no verão, pondo-se-lhc uma bomba, 
que dá agua a um ehafariz de madeira com qua- 
tro tubos, que se arma na rua. Junto do fundo 
d'este poco ha um vazio, que parece uma gran- 
de casa, e mais alto que um homem, o que tal- 
vez será escavação da corrente.» Na Praça do 
Commercio, vulgo Terreiro do Paço, fez-se em 
1844 um poço, 25 palmos de alto, 8 de diametro, 
e 12 d'agua. O Poço dos Mouros tem de alto 72 
palmos, e 9 de diametro. O titulo demonstra a 
sua antiguidade, e na bordadura da parte da 
Penha um corvo e um navio, o que indica ter si- 
sido obra do senado Em 1837 foi limpo, e fecha- 
do eom tampa e alçapão, o qual aberto faz fren- 
t> ao nordeste, pondo-se-lhe dois prumos de fer- 
ro eom freixal de madeira, roldana e pia para 
gado, ficando um visinho proximo eom a chave 
para o fechar de noite, a qual depois passou pa- 
ra o guarda barreira que cxistia ali. Em setem- 
bro de 1844 estava quasi secco o poço, pois se 
lhe via parte do fundo; ao nivel da calçada tem 
um desaguadouro, e na força dos invernos trans- 
borda a agua pelo boeal, correndo pelo referido 
desaguadouro. O poço do Campo Pequeno foi 
feito de empreitada em 1779 por Manuel Ribci- 
ro, e o senado pagou aos scus herdeiros 1505000 
réis porque se tinha ajustado, fóra o bocal que 
custou 258-20. Em 1842 a camara municipal lhe 
mandou pôr um arco com roldaua e tampa eom 
alçapão e chave, que se guardava n'um armazem 
de vinhos ali proximo, para ser fechado de noite. 

Poço do Borratem. E' bem conhecido este poco, 
que ainda hoje existe proximo da praça da Fi- 
gueira, no fim da rua da Bitesga, no largo intitu- 
lado do Poço do Borratem. Segundo diz Vilhena 
Barbosa, nos seus Estudos historicos e archeolo- 
gicos, tomo 11, pag. 102 e seguintes, parece que 
aquelle poço fazia parte do morgado de S. Ma- 
theus, que se compunha d'uma ermida com esta 
denominação, e umas casas contiguas, situadas 
defronte de outra, que ficava: proximo da esqui- 
na do beceo dos Surradores, onde dizem que João 
das Regras, o grande jurisconsulto de D. João I, 
habitou depois do seu regresso de Bolonha, em 
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| das; o seu proprietario, então o 6.º conde de 


Monsanto e 1.º marquez de Caseaes D. Alvaro 
Pires de Castro, mandou as demolir, edificando 
n'aquelle mesmo logar uma nova ermida e pala- 
cio eontiguo. Esta ermida e palacio, juntamente 
com os seus jaruins e horta, transformaram-se no 
seeulo xvirr no convento de S. Camillo de Lellis. 
(V. Lisboa, Conventos de). O Poço do Borratem, 
eonfórme dissémos, perteneia ao morgado de S. 
Matheus. Tem 50 palmos de altura e 9 de diame- 
tro. A agua, como tinha fama de possuir certas 
virtudes, houve uma irmandade que, sem sc sa- 
ber com que titulo, nem em que tempo, eonse- 
guiu aproveitar-se d'ella, e impôr um tributo so- 
bre quem a usava. A irmandade de Santo André 
e Almas da freguezia de Santa Justa, até 1818, 
recebia 80 réis por mez de cada aguadeiro, e for- 
neeia os baldes e cadeias. Porém, o mais nota- 
vel, é que uma certa Maria Thereza, viuva, cons- 
tituia-se administradora do poço, e exigia 240 
réis por mez de cada aguadeiro, e d'esta quan- 
tia eutregava uma pequena parte á referida ir- 
mandade e guardava para si a maior parte, como 
o senado verificon, e além d'isso tinha em seu 
poder a chave da coberta do poço. Houve ques- 
tão a este respeito. que durou até agosto de 
1821, resolvendo afinal o Desembargo do Paço c 
o governo, que o poço, por estar em terreno pu: 


| blieo, pertencia à eamara, e portanto a agua era 
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que estudara e se doutorara em 1382. Este mor- | 
gado, assim eomo o de Sauto Eutropio, e muitos 


outros bens, pertenciam a Martim Vasques da 
Cunha, easado com D. Constança, filha natural 
de Henrique LI, de Castella. Apezar da bastar- 
dia do nascimento, D. Constança nobilitara ain- 
da mais, com o seu consorcio, a seu marido, que 
por esse facto alcançou a mercê do titulo de con- 
de de Valença do Campo. Do casamento de Mar- 
tim Vasques da Cunha nasceu uma filha unica, 
chamada D. Leonor, que D. João I concedeu por 
esposa a João das Regras, dando-lhe juntamente 
o morgado de S. Matheus e os outros bens que 
perteneiam a Martim Vasques da Cunha, em re- 
compensa de serviços prestados pelo nobre ju- 
riseonsulto do seculo xrv, doação que tem a data 
de 22 de julho de 1397. João das Regras, depois 
de easado, fixou a sua residencia na casa da er- 
mida de S. Matheus, e ali falleeeu annos depois, 
a à de maio de 1422. Esta propriedade continuou 
pertencendo aos seus deseendentes, que fôram os 
eondes de Monsanto, marquezes de Cascaes e de 
Niza. No meado do seculo xvri, as casas e a er- 
mida de S. Matheus estavam bastaute arruina- 
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do uso livre do povo. Mas o senado, acabando 
com as usurpações da irmandade e dc Maria The- 
reza, entregou a chave da coberta a um eapataz, 
que reformava as cordas e os baldes, quando era 
preciso, e fechava o poço todos os dias ao anoi- 
tceer, recebendo dos aguadeiros e creados de ser- 
vir 80 réis mensaes. Em 1836 fez-se all collocar 
uma nova armação de ferro e os neeessarios ap- 
parelhos, e em 1840 se lhe fez uma tampa nova. 
Na sessão de 10 de setembro de 1849 a camara 
municipal resolveu que estas despezas fôssem fci- 
tas pelo seu cofre. Na Lisboa antiga, do visconde 
de Castilho (Julio), vol. 111, pag 298, lê-se o se- 
guinte ácerea dos diversos donos que teem tido 
os moderuos predios que substituiram a antiga 
propriedade do morgado de S. Matheus: « .. um 
fragmento sobre a rua do Amparo foi comprado 
em 1335 por Bernardo de Araujo Couto; a esqui- 
na eomprou-a Alexandre José Gomes; outro lote 
comprou-o Francisco Ribeiro, dos Olivaes; outro, 
José da Cruz; outro, sobre o largo do Borratem, 
ficou a Antonio José da Silva Braga, cuja viuva 
o vendeu ao sr. Bernardino José de Carvalho; 
outro, emfim, adquiriu-o o mesmo senhor no The- 
souro publico. Ora justamente no lote vendido 
pela se.º viuva Braga, incluia se 4 egreja dos 
Camillos, que tinha sido feita no proprio sitio 
onde se erguera, defronte do beeco dos Surrado- 
res, a velha ermida de S. Matheus. O quinhão 
doado ao hospital, toruejando do Borratem sobre 
a Bitesga, ainda em 1858 se achava um eahos. O 
poço do Borratem fica ao ar livre, e cra mais um 
tanque do que um poço; pereebiam-se-lhe no an- 
teparo, meio alluido em volta do boecal, os si- 
gnaes do attricto de cordas e baldes. O mais, eer- 
cado de taboalho velho, eram casebres sem fórma 
nem alinhamento, telheiros, palhoças, ruinas 
amontoadas, um ferreiro, umas estrebarias para 
os burrinhos das saloias vendedeiras, um ta- 
noeiro, etc. Em agosto d'este anno de 1558 foi a 
administração do hospital obrigada pcla camara 
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a reeuar o tapume; e pouco depois começou a 
edificação do grande predio, que lá vêmos na es- 
quina, cobrindo o celebre poço com uma aboba- 
da. Em 1860 comprou esse predio ainda incom 
pleto ao hospital, e sr. Bernardino José de Car- 
valho, coucluiu-o, e passados poucos annos ven- 
deu-o ao visconde da Gandarinba.» A casa pro- 
ximo da esquina do becco dos Surradores, onde 
dissémos ter morado João das Regras primitiva- 
mente e antes do seu casamento, conservou-se 
sem alteração alguma até ao anno de 1755, ten- 
do, porém, pertencido a diversos donos; o terre- 
moto do dia primeiro de novembro causou-lhe 
sensivel ruina, deixando illesa, todavia, uma ar- 
cada de tres grandes arcos ogivaes, que fórma o 
corpo inferior do edificio, e då entrada para o 
pavimento terreo. Hoje o poço está bem acondi- 
cionado debaixo d'uma abobada no predio que 
se construiu em terreno que foi do hospital de 
5. José, e eontinta no serviço publico. A loja 
onde está o poço, é illuminada por um bico de 
gaz, e o povo póde ir de noite e de dia buscar a 
agua. Diz-se que na occasião de se abrirem os 
aliccrees para os predios actuaes, se encontra- 
ram uns tauques velhos de pedra, em ar de tinas, 
que pareciam indicar ter havido ali cm epocas 
muito remotas, algum estabelecimento balnear. 
Emquanto à origem do nome de Borratem, con- 
ta-se que, em tempo antigo havia ali um tanoei- 
ro, que usava servir-se do poço publico para os 
usos quotidianos do seu mister, e deitava para 
dentro d'elle os arcos e aduellas das pipas para 
amollecerem, porém o povo que ia ali buscar 
agua para gastos, ou para remedio, via o tanque 
sempre obetruido, e todo maculado de borras e 
detrictos, por isso murmurava: Tem borra ou 
borra tem. E d'este facto ficou o poço com o no- 
me de Borratem. Esta agua é hoje pouco consi- 
derada, mas os antigos attribuiam-lhe grandes 
virtudes. O Aquilegio medicinal, de Francisco da 
Fonseca Henriques, medico de D. João V, diz 
que é reputada por boa para os que padecem 
achaques de calor, assim bebendo a, como to- 
mando banhos. 4 Polyanthea Medicinal, por João 
Curvo Semedo, publicada em 4.º edição no anno 


de 1727, diz a pag. 470: «A agua do Poço do 


Borratem, que temos cm Lisboa, é admiravel 
para curar as comicbões, impingens, bostellas, 
gretaduras, e achaques d} figado, como o expe- 
rimentou a rainha D. Luiza Maria de Gusmão, o 
inquisidor Luiz Alvares da Rocba, Pedro de Cas- 
tilho, o juiz do Terreiro, o medico Duarte Lopes, 
e outras muitas pessoas que, padeceudo não só 
chagas, comichões, costras e quenturas do f- 
gado, mas o que é mais, padecendo lepras, sem 
poder ter allivio com todos os remedios da arte, 
cobraram perfeita melboria só em beberem da 
dita agua e tomar banhos n'ella.» Hoje ainda a 
agua do Poço do Borratem, para muita gente, é 
eilicaz no tratamento de molestias cutancas, e a 
empregam em banhos, c mesmo bebendo-a, não 
sabenos se com resultado ou sc por antiga 
crença. 

Lisboa ( Porto de). As grandes obras com que 
foi dotado o porto de Lisboa devem-se ao minis- 
tro das obras publicas Emygdio Navarro, que 
as decretou cm 1888, ao eugenheiro Adolpho 
Loureiro que as dirigiu, e ao empreiteiro Her- 
sent, que as construiu c explorou durante alguns 
annos, nos termos do seu coutrato. Em 1859 já 
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se tinham empregado varios apparelhos, sendo 
um dos mais potentes o Debarquement Jlutant, 
ou draga destiuada a remoção das arcias e lôdos 
que deviam fazer os aterros na margem do rio. O 
Debarquement flutant estava assente em duas bar- 
caças collocadas parallelamente e suflicientemen- 
te afastadas uma da outra a modo de entre ellas 
poder entrar uma outra barcaça carregada de 
arreia ou lôdo. N'uma das barcaças sobre que as- 
sentava o apparelho, estava a machina motora 
que o punha em movimento, isto é, que fazia ele- 
var os alcatruzes (godet) que clevavam a arcia 
ou o lôdo da barcaça carregada, e o vasavam 580- 
bre a calha queo ia lançar no aterro. Para que 
este entulho não ficasse depositado sobre o ca- 
lha, cuja inclinação não era grande, bavia uma 
bomba que o impellia para o aterro. Esta bom- 
ba funccionava na outra barcaça sobre que as- 
sentava o apparelho Debarquement flutant. À par- 
te entre o antigo caneiro d'Alcantara e a Cor- 
doaria, e a que seguia ainda para deante, foi 
feita por conta da Companhia Real dos Cami- 
nhos de Ferro, que a deu de empreitada ao re- 
ferido Hersent. A necessidade de concluir a li- 
nha do caminbo de ferro de Cascaes, fez coneen- 
trar mais a força dos trabalhos n'este ponto. Os 
terrenos conquistados ao Tejo pela Companhia 
Real dos Caminhos de Ferro ficaram sendo pro- 
priedade sua, segundo o contrato feito com o go- 
verno, å excepção d'uma faxa de terreno para 
uma aveuida marginal, e mais umas parcellas que 
ligassem com as vias publicas estabelecidas nos 
antigos terreuos. As obras continuaram regular- 
mente, devendo estar concluidas, pelo contrato 
feito eom o empreiteiro Hersent, no mez de 
agosto de 1597. O governo concedeu a proroga- 
ção d'este prazo, e quando terminou esta con- 
cessão, foi, pela carta de lei de 12 de inarço 
de 1907, autorisado a explorar por conta pro- 
pria, a partir de 8 de maio seguinte, o porto 
de Lisboa, entregando a gcrencia dos res- 
pectivos serviços a um conselbo de admi- 
nistração, sob a autoridade immediata do mi- 
nisterio das Obras Publicas, Commercio e Ía- 
dustria. Nas bases a que se refere a carta de 
lei permitte-se ao conselho de administração o 
resolver sobre varias obras complementares, taes 
como: o prolongamento do cacs para montante 
de Santa Apolonia, modificação do desembarca- 
douro do Caes da Fundição, desembarcadouros 
| fuctuantes, e a continuação do molhe de Santos. 
A exploração do porto de Lisboa abrange toda a 
margem direti do Tcjo, desde 3:500 metros a 
moutante da extremidade oriental do cacs cons- 
truido cm Santa Apolonia até å Torre de Belem 
e fundeadores existentes entre estes dois pontos. 
(V. a pag. 2283 do preseute volume col. 2). Todos 
os navios que entrem no porto de Lisboa, com ex- 
cepção dos nacionaes, que sc empreguem na pes- 
ca ou na pequena cabotagem costeira, pagarão 
uma taxa modica de estacionamento, proporcio- 
nal á sua lotação, que será levada em eonta no 
pagamento da de atracação para os navios que 
sc utilisem dos muros dos caes. Na exploração do 
porto dc Lisboa comprehendem-se todos os ser- 
viços do seu trafego, incluindo cargas, descar- 
gas, transportes, armazenagens, manipulações e 
operações similhantes, com excepção do trafego 
do despacho da alfaudega. Entre os cacs de Sau- 
ta Apolonia e a Torre de S. Vicente, de Belem, 
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existem as seis docas seguintes: Terreiro do Tri- 
go, Alfandega, Alcantara, Santo Amaro, Belem 
e Bom Successo. Algumas teem 100 e 180 metros 
de comprimento. Estão actualmente arrendadas 
para a sua exploração e reparação de na- 
vios à Parecria dos Vapores Lisbonenses, tendo 
logar estas ultimas oficinas em freute da Rocha 
do Conde d'Obidos. Os serviços sanitarios do 
porto de Lisboa, sob a presidencia do inspector 
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nuasse a do caes da embarcação das bestas. Ha 
algunas providencias reaes, que dão a conhecer 
a actividade crescente dos armazens que come- 
garam ali a recolher os productos da conquista; 
uma d'ellas é a carta de 8 de maio de 1500, em 
que o rei determina que se dê principio å cons- 
trucção d'um caes, e a outra de 21 do dito mez, 
em que sc promctte para o caes a isenção de to- 
do o dircito ou tributo. Damião de Goes, na 
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do Lazareto (V. este nome), são exercidos pelo 
Posto Maritimo de 
Saude. O posto maritimo está situado na rua 
Vinte e Quatro de Julho, defronte da Rocha do 
Conde d'Obidos. 

Lisboa (Praças de). Das muitas praças que 
existem em Lisboa, mencionaremos as principaes, 
e em que se vêem monumentos, levantados Å 
memoria de homens notaveis que engrandece- 
ram a patria. 

Praça do Commercio. Nome que se deu ao au- 
tigo terreiro do Paço, quando se rcedificou Lis- 
boa depois do terremoto de 1755, mas que vul- 
garmente é ainda assim conhecido. Aquelle lo- 
cal não passava d'uma praia de cascalho, areias 
ou lodos, como era em geral toda a frontaria ma- 
ritima da cidade. Ali tinham sido espalmadeiros, 
logar em que se espalmuram, ou querenavam os 
navios, c até se construiam. Esses espalmadei- 
ros abertos, em que assim se fazia arsenal ma- 
ritimo, foi el-rei D. Manuel quem em grande par- 
te os mandou aterrar. Ainda sc rão pensava em 
se construir o paço da Kibeira, e já por aquel- 
les sitios se planeava, desde 1498, ou ainda an- 
tes, a obra d'um caes para facilitar os desem- 
barques, que eram feitos segundo o methodo pri- 
mitivo, e por isso muito diffcil para gente, mas 
sobretudo para os animaes. Em 20 de agosto 
d'esse anno, uma carta regia de el-rei D. Ma- 
nuel ordenou que, além de outras obras, conti- 


Chronica d'el-rei D. Manuel, parte IV, cap. 


Desinfecção e Estação de | 1xxxv, diz que cl-rei mandou fazer de novo o 


caes da pedra de Lisboa, e taboleiros de longo 
da praia, tudo de pedra. Depois de sc ter feito o 
aterro dos espalmadeiros c construido o caes, que 
tanto melhorzram aquelie local, onde afluiam os 
embarques e desembarques das armadas, enten- 
deu tambem o monarcha que devia tirar d'ali as 
Ferrarias, que no sceulo xv c principios do xvi, 
eram na Ribeira, junto do muro velho, e por car- 
«tas regias de 1 a 28 de junho de 1.09, as man- 
dou transferir para junto da ponte de madeira, 
para além da porta da Uura, pouco mais ou me- 
nos entre o Corpo Santo e o Caes do Sodré. Des- 
de o caes até à Alfandega mandou mais tarde cl- 
rei D. Sebastião construir uma parede, onde apor 
tassen as barcas do pescado, o que não impediu 
que a praia do terreiro ecrvisse para constru- 
cção de navios, ainda no anno de 1574. No tem- 
po de fr. Nicolau de Oliveira, segundo elle con- 
ta nas Grandezas de Lisboa, publicadas em 1620, 
trat. V, cap. IV, o terreno contava 620 passos 
de comprimento sobre 200 de largura, entre o 
edificio da Alfaudega e do Terreiro do Trigo, ao 
nascente; a residencia real e a Casa da India 
ao poente e nordeste; uma fila de predios e ar- 
cos ao norte; e a cortina do caes da Pedra ao 
sul. Era o terreiro um nobre e desafogado logra- 
douro, ufania da população e adorno da cidade. 
Depois de se ter edificado o paço da Ribeira, fi- 
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cou se ehamando ao terreiro, o Terreiro do Pa- 
ço No tempo de D. Manuel realisaram-se ali al- 
gumas corridas de touros e jogos de eannas. No 
reinado de D. João IHI, foi tambem no Terreiro 
do Paço, que em 20 de setembro de 1540 a In- 
quisição, ha pouco tempo estabelecida em Lis- 
boa, celebrou 9 seu primeiro auto da Fé, a que 
assistiram das janellas do paço real, el-rei com 
mnitos prelados e fidalgos da côrte, presidindo 
áquella tenebrosa eerimonia, o bispo do Algar- 
ve D. João de Mello, e sendo inquisidor geral o 
cardeal-infante D. Henrique. O Terreiro do Pa- 
ço que se aformoseara em terreno roubado ao 
Tejo para commodidade da eapital, era mais 
restrieto do que hoje é. Na esquina nordeste do 
aetual torreão do ministerio da Guerra, aproxi- 
madamente, já batia o mar; na direeção leste- 
oeste tambem a praça era menor, e não regular 
como se vê hoje, adornada com as suas arcarias 
symetrieas. No anno de 1513 iam ali todos os 
dias fazer exereieio, antes da saida para Aza- 
mor, os terços do duque de Bragança D. Jayme. 
Aquelle terreiro prestava se às paradas milita- 
res da milieia e ás correrias dos antigos eaval- 
leiros e eortezãos. Como este terreiro se consi- 
derava, até certo ponto, uma especie de logra- 
douro do paço real, quem julgava ter å sua eon- 
ta a administração da praça, era um funeciona- 
rio publico o provedor das Obras Reaes, o que 
motivou certos respeitosos protestos do Senado 
da Camara. Da parte da Alfandega, no Ter- 
reiro do Paço, eostumavam estaneiar os eha- 
mados guarda fatos, que eram uns homens ap- 
provados pela Camara, e eujo mister se eifrava 
em guardar ali, a troco d'algum dinheiro, quaes- 
quer objeetos que lhes confiassemn, e tomar senti- 
do nas cavalgaduras das pessoas que vinham do 
termo com encommendas ou a tratar dos seus 
negoeios. Para esse mister tinham licença da 
Camara, mas não pagavam dinheiro algum. Ha- 
via tambem ali um eerto numero de vendedeiras, 
que vendiam agua fresca e fructas da estação, 
ganhando assim a sua vida, estas, porém, paga- 
vam á Camara dois tostões annuaes, o que equi- 
valia a sete tostões da nossa actual mceda. 
Um dia o provedor das Obras Reaes, então Gon- 
çalo Pires de Carvalho, mandou participar a es- 
sa gente, que desde aquella data haviam de pa- 
gar a el-rei o seguinte: os guarda-fatos tres 
eruzados por auno (uns 32800 réis aetuaes), e as 
vendedeiras trinta réis por mez (ou uns 1:000 rs. 
annuaes de hoje). Falando ellas em licença da 
Camara, foi-lhes declarado pelo agente do pro- 
vidor, que não era precisa. Recusando-se algu 
mas a esta nova disposição, fôram presas. À Ca- 
mara, em nome d'ellas, e em nome do que repu- 
tava a justiça, reelamou perante o rei Filippe 
HI em 28 de janeiro de 1634. Não se sabe qual 
foi o seguimento d'esta questão, mas julga-se 
que a ordem de Gonçalo Pires não teve segui- 
mento. Consta, que mais tarde el-rei D. João |V 
ordenou, que os logares do chão do terreiro e da 
praça das berças (a ribeira dos comestiveis) eor- 
ressem por ordem da Cidade, sem aluguer nem 
pensão alguma. No tempo d'este monareha, para 
se aformosear a praça, construiu-se ali um eha- 
fariz, que se compunha d'um tanque, d'onde se 
erguia um pedestal com uma urna na fórma de 
csphera achatada, com quatro bieas. Essa urna, 
adelgaçada em collo de bilha, servia de poiso a 


380 


LIS 


uma estatua de Apollo, de execellente csculptu- 
ra, tudo de marmore. Este ehafariz existiu até 
ao dia do terremoto de 1755, que o arrasou com- 
pletamente. Em 1730 ainda o Terreiro do Paço 
era de architeetura irregular, sendo assim como 
sempre fôra, o centro naval, commereial, aristo- 
cratico e politieo de Lisboa, por estar ali situa- 
da a residencia real. U terremoto destruiu intei- 
ramente o paço da Ribeira, e damnificou mui- 
tissimo o terreiro. As ondas o invadiram até a 
grande distaneia, arrasando eom a sua impetuosi- 
ade tudo quanto encontravam na passagem. Na 
reedifieação da eidade foi ordenado pelo decre- 
to de 16 de janeiro de 1758, que se fizesse o no- 
vo terreiro, indicando-se a fórma como deveria 
ser construido. O engenheiro Eugenio dos San- 
tos de Carvalho foi o enearregado do projeeto, 
e quando se terraplanou a praça, logo se fez o 
alicerce para o monumento a el-rei D. José, em 
que o marquez de Pombal já pensava. À praça 
levou tempc a coneluir. Quando em 1775 se inau- 
gurou a estatua equestre (Y. n'este vol. pag. 
330 e seguintes), ainda a maior parte dos aA 
cios em volta do terreiro (a não ser do lado orien- 
tal) estava por fazer; para as pomposas festas 
que então se realisaram, improvisou se um si- 
mulaero de madeira pintada, representando as 
secretarias e as arcadas como se haviam de cons- 
truir. O marquez de Pombal deu-lhe o titulo de 
Pruça do Commercio, por estar ali a Alfandega, 
onde se costumavam reunir os negociantes. N'a- 
quella praça installaram-se as secretarias de to- 
dos os ministerios, as repartições do correio e te- 
legraphos desde o anno de 1881, o Supremo Tri- 
bunal de Justiça, o Tribunal do Commereio, a 
Junta do Credito Publico, a Alfandega, a Bolsa, 
etc. Na Ribeira Nova, livro do sr. viseonde de 
Castilho, a que já nos temos referido, vem a pag. 
44% descriptas as actuaes medições do Terreiro 
do Paço, que o illustre escriptor deelara ter ti- 
rado, e muita vez quasi formaes palavras, d'um 
artigo intitulado Calculo demonstrativo da 
da Praça do Commercio de Lisb: a, e do numero 
de pessoas que póde conter, o qual vem na Mnemo- 
sine Lusitana, de 1817, n.º XVIII, e é assignado 
por J. C. Silva: «E' um parallogrammode 722:100 
palmos quadrados; a saber: os lados do Norte e 
do Sul medem 830 palmos; os do Nascente ao 
Poente, 870 palmos; Area da areada do Norte: 
20:416 palmos quadrados; Area da areada do 
Nascente: 14:300: Area da areada do Poente: 
14:300; Area do vão de cada areo 90 palmos qua- 
drados; numero dos areos nos tres lados da praça: 
56; Area total do vão de todos os arcos (exee- 
ptuando o da rua Augusta), 17:740 palmos qua- 
drados; Area total da praça eom as arcadas: 
793:664 palmos quadrados; Área da planta do 
monumento ecard, que é elliptiea: 4:116 palmos 
quadrados. Nos extremos das duas alas, do Nas- 
cente e do Poente, ha os dois torreovs do Minis- 
terio da Guerra e da Alfandega, que avançam so- 
bre a praça; a planta d'essa porção saliente é para 
cada torreão um parallelogrammo, cuja area é de 
4:440 palmos quadrados; total da area absorvi- 
da pelos dois torreões: 8:880 palmos quadrados. 
Deduzindo da area total da praça esse espaço 
dos torrcões eo do monumento, ficam de espa- 
ço livre 780:665 palmos quadrados. Dando a uma 
pessoa 9 palmos quadrados, caleula se que na 
area da praça e suas arcadas pódem caber &67:740 
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soas.» Um edital de 2 de maio dc 1523, man- 
lo pôr em vigor pelo de 20 de agosto de 1533, 
statue certas providencias policiaes que se la- 
tam dc observar nos caes c praças, e exceptua por 
então, temporariamente, as caixas de assucar, 
“que no Terreiro do Paço sc conservavam despa- 
chadas por baldeação. A postura da Camara Mu- 
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nicipal de 13 de agosto de 1841, mandada vigo- 
rar por edital de 9 de setembro seguinte, deter- 
mina um grande melhoramento na praça: veda 
o transito de vehiculos ou cavalgaduras pelos 
passeios e pelo centro; outra, de 24 de outubro 
de 1842, prohibindo os arraes e mestres de falúas 
e outros barcos grandes do Tejo amarrarem no 
caes das Columnas, a não ser o tempo indispen- 
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savcl para carga ou descarga. Em julho de 1551 
officiou a Camara Municipal ao administrador 
geral da Alfandega Grande, pedindo-lhe déssc 
ordem para que os homens da companhia braçal 
não atravessassem carregados de fardos o centro 
do Terreiro do Paço. Em sessão camararia de 11 
de dezembro de 1865 foi approvada uma propos- 


Praça do Commercio—Arco da rua Augueta 


ta para a arborisação da praça, o que se reali- 
sou cm 1866, Na Praça do Commercio vão des- 
embocar no lado do norte as tres ruas Aurea, 
Augusta e Bella da Rainha, do lado do nascen- 


| te a rua da Alfandega, e do lado do pocnte a 


rua do Arsenal. No plano da reedificação de His- 
boa cstava comprehendido o da praça do Com- 
mercio e do arco, que em harmonia com o csty- 
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lo geral da praça determinava o centro da facha- 
da do norte. A construeção d'esta parte da pra- 
ça foi muito morosa, c tanto que em 1843 ainda 
o arco não estava feeliado, mas já se tinha con- 
cebido a idéa de se não concluir em conformida- 
de como risco primitivo. Apresentaram se diffe- 
rentes projectos para a conclusão d'aquelle mo- 
numento. Era impossivel deixar a praça incom- 
pleta, tornando-se, portanto, de urgente necessi- 
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tendente das obras publicas julgou dever concluir 
finalmente a praça do Commercio. As obras ter- 
minaram. À partc architectonica do arco até ao 
scu fecho, é da maior correcção c elegancia. So- 
bre o arco vê-sc o colossal e magnifico grupo al- 
legorico devido ao cinzel do csculptor Calmels, 
o qual representa a Gloria coroando o Genio c o 
Valor. O modelo d'este grupo esteve na exposi- 
ção internacional do Porto, onde causou admira- 


dade o terminal-a, c em 18430 governo determi- ) ção. Das estatnas feitas por Victor Bastos, pode 





Monumento ao Duque da Terceira 


non que os architectos em serviço na intenden- 
cia das obras publicas apresentassem os respe- 
ctivos projecios. Manuel da Cruz apresentou um 
na importancia de 119:9318160 réis; Sergio da 
Costa roares Araujo, importaudo em | 1):0005000 
réis; Cactano José de Paula, em 152:75 18920 rs; 
Panlo José Ferreira da Costa, em 120:3138H0 
reis, € outro com uma economia de 17:0005000 
réis, aproveitando para isso a torre da egreja da 
Graça, que então sc dizia ameaçar ruina, c Fe- 
liciano de Sousa Correia, um projeeto, qne tinha 
por fim formar um terraço em cima do arco, e 
levantar no centro um monumento a D. Pedro IV. 
Nenhum d'estes projectos se pôz em execução; 
foi tambem rejeitado un dos architectos Ram- 
bois e Cinuati, sendo approvado mais tarde o do 
architecto Verissimo José da Costa. A obra eon- 
tinuou demoradamnente, apezar das sommas que 
todos os anos consumia, até que em 1573 0 in- 
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especialisar-se a de Vasco da Gama, c a cabeça 
do Tejo, que é uma peça de estudo c de traba- 
lho consciencioso. As quatro estatuas repre- 
sentam Vasco da Gama, Viriato, Nuno Alvares 
Pereira c o marquez de Pombal. Os dois vultos 
lateraes tambem são allegoricos, e figuram o 
Tejo co Douro. Sobre oarco, ec por baixo do 
grupo, está a seguinte inscripção: 


VIRTYTIBUS 
MAIORVM 
VT. SIT. OMNIRVS. DOCVYMENTO. P. P. O. 


Praça do Duque da Terceira. Assim se deno- 
mina «a antiga praça dos Remolares, desde a 
inauguração do monumento levantado em memo- 
ria do marechal do cxercito duque da Terceira, 
mas que ainda hoje é mais vulgarmente conhe- 
cida pelo Caes do Sodré. Até ao terremoto de 
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à existiu um pequeno largo de fórma regular, 
com o nome d> Iomolares,ou Jiemolares, onde de- 
is se formou a aetual praça junto ac Tejo, eom 
u caes, tendo cm frente a espaçosa rua do Ale- 
im. Diz Pinho Leal,no vol. IV, do Portugal 
tigo e moderno, pag. 172, que aquelle largo to- 
ara o nome de Remolares, por eausa àos ear- 
P uteiros de remos que iam ali trabalhar. Quan- 
do o marquez de Pombal dividiu a eidade de 
“Lisboa em bairros para serem vigiados por ma- 
gistrados espeeiaes, formou tambem o bairro dos 
“HRemolares, a que deu o seu eoirregedor respe- 
etivo, e pareee que o ultimo magistrado, que ali 
houve, foi José Beruardo da Silva Cabral. O no- 
me de Caes do Sodré, porque se trnou mais co» 
nhecida esta praça, parece que provém depois 
do terremoto de 1755, em eonsequeneia d'um ri- 
eo proprietario, chamado Vieente Sodré, ter ali 
edificado alguns predios importantes. Este ho- 


dique Sodré, que vivcu em Lisboa uo tempo de 
D. Affonso V. A Camara Municipal mandou ar- 
borisar a praça em 1845, e em 1849 resolveu pro- 
ceder ao calçamento. Adoptara-se já, com toda 
a segurança, o systema das calçadas-mosaieo, 
inventado pelo general Eusebio Candido Pinhei- 


tello de S. Jorge. À obra do empedramento da 
praça dos Remolares começou em janeiro de 
1350, eseguiu até se concluir, Em 1860 havia 
no centro da praça uma escadaria cireular de 
poueos degraus, e 2 m.de diametro, tendo ao 
centro sebre um pedestal, uma meridiaua ou re- 
logio de sol. Esta meridiana tornou-se alvo das 
epigrammas por ser considerada como inutil. Afi- 
nal foi demolida, para n'aquelle loeal se colloear 
o monumento ao duque da Terecira. Quando se 
tratou dese levantar um padrão commemorativo 
do valente marcehal do exercito que tanto se dis. 
tingnira nas luctas da Liberdade, abriu-se con- 
curso para a construeção, sendo adjudicada ao ar- 
chiteeto José Antonio Gaspar e ao eseulptor 
José Simões d'Almeida Junior, os quaes exeeu- 
taram fielmente o programma. A 12 de maio 
de 1815 foi refereudado um decreto nomeando 
uma commissão para levantar em Lisboa uma es- 
tatua à memoria do mareehal do excreito portu- 
guez duque da Terceira. No dia 24 de julho de 
1375 procedeu-se à eerimonia do lançamento da 
primeira pedra do monumento. Foi feita eom a 
maior solemnidade, com assistencia das pessoas 
reaes, dos altos funccionarios do Estado, e da 
guarnição militar de Lisboa, que primeiro foi á 
praça de D. Pedro passar em contineneia pela 
frente da estatua do imperador. As obras prose- 
guiram regularmente, e a inauguração realisou-se 
tambem com solemnidade a 24 de julho de 1877, 
44º anniversario do desembarque do duque em 
Lisboa eom as tropas constituciouaes do scu com 
mando. O mouumento é composto de tres partes: 
envasamento, pedestal e estatua, tendo em volta 
um simples degrau, que lhe dá maior elevação. 
A estatua representa o duque da Terceira far- 
dado, na attitude nobre e severa que lhe era ha- 
bitual, com o chapéo armado no braço esquerdo 
e o bastão na mão direita. Ornam-lhe o peito 
varias condecorações com que o honraram gover- 
nos nacionaes e estraugeiros, na sua longa e 
gloriosa carreira, porém realça entre todas a 


mem era deseendente d'um subdito inglez, Fra- | 
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bre o dado do pedestal, está salieute o escudo 
e a eorôa do duque, cercado de ramos de louro, 
e cintada pelo festão de carvalho que cireumda 
o pedestal, Nas quatro faces do dado fôram pos- 
tas em letras de bronze estas inscripções: 


«o Duque da Terceira 187% 
2t de julho de 1833 
Guerra peninsular 180S a 1811 
Campanhas do liberdade 1825 a 1834 


Na frente, e sobre o envasamento, estão entre- 
laçadas uma palma e uma corôa de louro, em- 
blemas da victoria. O monumento tem a altura 
total de 9 metros; e a estatua de bronze, medin- 
do 3 m. e 30 eent., foi fundida por Luiz Alves, 
nas officinas de João Buruay. 

Praça de D. Luiz. Fica no Aterro da Boa Vis- 
ta, proximo do mercado de 2t de julho. Está ajar- 
dinada, tendo ao ecutro o monumento commen- 
rativo do marquez de Sá da Bandeira. Na sessão 
da Camara Municipal de 10 de feverciro de 1362, 


2 vereador José Carlos Nunes apresentou uma 
ro Coelho Furtado, e ensaiado primeiro no cas- 
, P 


proposta para queno Aterro da Boa Vista, no 
terreno que confinava pelo norte com a casa da 
Moeda, sul eom o Tejo, nascente com o forte de 
S. Paulo, e poente eom a rua Vinte e quatro de 
julho, se formasse uma praça, com o nome de D. 
Luiz Primeiro. Esta proposta foi approvada, e 
logo no verão de 18;3 se tratou da regularisa- 
ção da nova praça; em 1 de agosto de 1861 veri- 
ficaram-se os seus alinhamentos, e em 1 de de- 
zembro eommunieava o ministro da marinha á 
Camara que se tinham expedido ordens para a 
demolição do forte de S. Paulo, que servia de 
estorvo à nova praça, e cujo material se venden 
em hasta publica a 13 de janeiro de 1865. Depois 
ajardinou-se e arborisou se o terreno, tornando- 
se o bonito passeio que hoje existe. À estatua 
do illustre guerreiro e homem de estado foi so- 
lemnemente inaugurada em 31 de julho de 1854. A 
idéa originaria d'este monumento pertenes a Luiz 
Teixeira Homem de Brederode, c foi apresen- 


| tada ainda em vida do marquez. Homem de Bre- 


derode falleeeu em 21 de agosto de 1874, deixan- 
do em poder do sr. duque de Palmella, scu so- 
brinho e primeiro testamenteiro, a quantia de 
4003000 réis, para o começo das obras do monu - 
mento. O marquez de Sá da Bandeira morreu a 
6 de janeiro de 1876, e n'esse mesmo dia esere- 
veu Simão José da Luz Soriano uma carta ao 
Diario Popular, em que lembrava a eonvenien- 
cia da erecção d'esse monumento, e juntava á 
offerta de Luiz Teixeira Homem de Brederode, 
um donativo seu, na importancia de 6005000 rs. 
Em seguida o sr. duque de Palmella convidou va- 
rios cavalheiros para se constituirem em commis- 
são, afim de se realisar aquella idéa, e no dia 11 
do dito mez de janeiro, cineo dias depois da mor- 
te do marquez, coustituiu se a commissão muma 
das salas do Banco de Portugal. Promoveu-se 
logo uma subscripção publica para o monumento, 
em Portugal e no Brazil, e alguns personagens 
estrangeiros tambem offereceram à commissão o 
seu importante coneurso. À 16 de abril de 1850 
abriu-se eoneurso dentro e fóra do paiz para um 


ran-eruz da Torre e Espada. Na frente, e so- | projecto de monumento, e a 9 de novembro d'es- 
5 Pp , proj 
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se anno, n'uma sala da Escola Polyteebnieca, abri- 

ram-se os volumes que continham os projeetos, 

modelos e photographias enviadas. Eram quatro 

os projectos, sendo escolhido o do esculptor Gio- | 
vanni Ciniselli, de Roma. Sendo-lhe adjudicada | 
a execução do monumento veiu este artista a | 
Lisboa examinar a praça de D. Luiz e tomar as 
precisas notas, assignando se o contrato em 28 
de maio de 1881. A 4 de abril de 1882 callocava- 
se a pedra fundamental da base do monumento. 
Cinisellh dedicou-se deveras É sua obra, mas a 
morte veiu surprchendel.o a 12 de maio de 1883, 
em Roma, deixando-a incompleta. A estatua es- 
tava fundida, outros pormenores estavam prem- 
ptos, mas para a completa execução do mouu- 
mento faltava o ultimo toque do cinzel do artista. 
A" inauguração, realisada como dissémos em 31 
de julho de 1884, assistiu el rei D. Luiz, a rai- 
nha senhora D. Maria Pia, el-rei D. Fernando e 
os principes, a familia do marquez de Sá da Ban- | 
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bria a estatua, a patenteou à vista do publico, 
que soltou vivas de enthusiasmo. Depois de ser 
lido pelo presidente da commissão um pequeno 
discurso, a que el-rei respondeu, e de estar assi- 
gnado por todas as pessoas presentes o auto da 
inauguração, toda a familia real se dirigiu ex- 
pressamente ao logar reservado para a familia 
de Sá da Bandeira, que era ao lado da estatua, 
a cumprimentar a filha do valente general, a.* 
D. Luiza Fanny de Sá Nogueira, c todos os so- 
brinbos do marquez. A base architectural do mo- 
numento foi trabalho de Germano José de Salles. 
A base é formada de tres largos degraus; 0 pe- 
destal compõe-se de um plinto geral onde assen- 
tam estatuas ou grupos allegoricos, e o corpo do 
pedestal é revestido nas duas faces lateraes de 
baixos relevos reproduzindo factos da vida do 
marquez: o ferimento em Vielle, a mutilação no 
alto da Bandeira, o desembarque em Villa do 
Conde, a retirada para a Galliza. Corôa o mo- 


Praça de D. Luiz —Monumenlo u Sã da Bandelra 
- 


deira, o ministerio, a comissão do monumento, 
alto funccionalismo civil e militar, membros da 
imprensa, ete. A's 6 horas da tarde, ao som do 
hymno nacional e das salvas d'artilharia dadas 
pelos navios surtos no Tejo, entraram na praça 
de D. Luiz, os soberanos com a sua comitiva, o 
ministerio, cte., e tomando o monarcha os cordões 
que prendiam a bandeira azul e branca, que co- 
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numento a estatua em bronze do marquez, cm- 
punhando a bandeira, symbolo da liberdade, no 
qual tambem um genio empunha um facho, que 
representa a luz que dimana da liberdade. Na 
parte posterior assenta a estatua da historia que 
tem todo o porte sereno da imparcialidade, a 
mulher que na parte anterior aponta ao filho o 
apostolo da emancipação dos escravos, tem, tam- 
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bem muita propriedade; os dois lcões que la- 
deian o pedestal, um prostrado, outro no acto 
de se crguer, não vencido, são de boa execução, 
assim como os baixos relevos em marmore de 
Carrara. 


“Is 


ram-se annos mais tarde uma porção de casas 
mais ou menos abarracadas, onde se cstabclece- 
ram diversas lojas, tornando-se c nhecidas pelos 
Casebres do Loreto. O unico fragmento, que sc 


“| conscrvava do antigo palacio, era o angulo que 


Praça de Luiz de Camões. Ninguem ignora formava a esquina da rua do Loreto para olar- 


que n'este local sc ostentava o sumptuoso pala- 
cio do marquez de Marialva, que o terremoto de 


go das Duas Egrejas: umas sacadas altas e se- 
veras, um cunhal de pedra lijoz com uns brazões 
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1155 completamente destruiu. O palacio occu- 
pava o vasto recinto da praça, tendo aos lados 
as ruas da Horta Secca c do Loreto, na frente, 
proximo ásegrejas da Encarnação c Lorcto as 
portas de Santa Catharina, o do ontro lado, con- 
frontando para o local onde hoje vêmos a grande 
propriedade do abastado capitalista o sr. dr. Car- 
valho Monteiro, uma pequena travessa denomi- 
nada dos Gatos. Nas ruinas do palacio cdifica- 


firmados na esquina. Na parte interior do cu- 
nhal affixavam-se os cartazes dos theatros. O in- 
terior dos casebres era um dedalo de patcos c 
casinhas ridiculas, de mau aspecto. O camar- 
tello civilisador arrasou cm 1559 todos aquelles 
casebres, para se organisar a actual praça, onde 
sc projectou levantar um monumento que ser- 
visse de perpetua memoria do grande poeta 
Luiz de Camões. Depois da completa destruição 
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dos casebres, tratou-se das obras da praça, c em 
seguida da estatua. O monumento toi modelado 
em gesso pelo estatuario Victor Bastos, o qual 
esteve em exposição ua Camara Municipal Cons- 
tituiu se uma grande commissão, cujo presiden- 
te era o marechal Saldanha, para levar a effeito 
tão grandiosa idéa. Sendo approvado o modelo 
por LU. Pedro V e por seu pae, el-rei D. Fernan- 
do, publicou-se em 14 de junho de 1860 uma cir- 
cular, que se euviou a todos os districtos, con- 
celhos e freguczias do reino e suas possessões, 
aos consulados de Portugal nas differentes na- 
ções, com especialidade no Brazil, por estar ali 
estabelecida uma colonia portugueza; de toda 
a parte concorreram, emfim, para a grande subs- 
cripção, e realisada a somma uecessaria, foi con- 
tratado com Victor Bastos que o monumento fi- 
casse prompto para ser inaugurado cm 186t. Es- 
tando concluidos os alicerces, procedeu-se å ceri- 
monia do lançamento da pedra fundamental, que 
se verificou em 28 de junho de 1862, reinando já 
D. Luiz l. Para essa festa armou-se nas janellas 
do primeiro andar da propriedade do abastado 
lavrador Raphacl José da Cunha, hoje perten- 
cente ao sr. Carvalho Monteiro, uma tribuna ri- 
camente decorada de velludo carmezim franjado 
de ouro, para a familia real, c junto do alicerce 
tres vistosos pavilhões, para a camara municipal, 
ministros, secretarios de estado, pares do reino, 
deputados, corpo diplomatico, titulares, a Aca- 
demia Real das Seiencias, corporações scieuti- 
ficas e litterarias, jornalistas, cte. No pavilhão 
do centro via se sobre uma mesa coberta de vel- 
ludo, o modelo do monumento e uma escrevani- 
nha com a penna de curo eravejada de brilhan- 
tes que fôra offerecida ao visconde de Castilho 
pelos portuguezes residentes na provincia de 
Porto Alegre, do Brazil, e que o poeta esponta- 
ncamente emprestou para a assignatura do auto 
da collocação da pedra fundamental. A's 6 horas 
da tarde do referido dia 23 de junho de 1862 to 


da a guarnição militar formou alas em torno da 


nova praça, e comparecendo el-rei D. Luiz e 
seu pae; el-rei D. Fernando, começou a cerimo- 
nia solemne com todo o enthusiasmo. No meio do 
alicerce estava a pedra fundamental aprumada e 
coberta com uma aleatifa carmezim. Juuto viam- 
se dois bufetes cobertos com baneaes de velludo 
de egual côr. Sobre o da esquerda tinha-se col- 
locado, em cima d'uma padiola forrada de sela 
azul e branca, um cofre de marmore; no da di- 
reita, uma bandeja com outro cofre, sen to de 
prata estes dois objectos; sobre o mesmo bufete 
estavam mais seis salvas, tambem de prata, con- 
tendo a primeira o auto escripto em pergaminho; 
a segunda a lamina coma inscripção commemo- 
rativa; a terceira as moedas nacionaes, a quarta 
a trolha de prata com o cimento, a quinta a co- 
lher, a sexta o camartello. O auto foi lido pelo 
duque de Saldanha, presidente da comissão, 2 
depois assignado por D. Luiz, D. Fernando, mi- 
nistros, secretarios de estado, presidentes das 
duas camaras legislativas, presidente da camara 
municipal, e por todos os membros da commis- 
são. Em seguida, procedendo-se ás cerimonias do 
estylo, nctteram-se tolas as diversas moedas no 
cofre de prata, sendo este fechado, tomando pos - 


se da chave o presidente da camara municipal, | 


n'essa cpoea Antonio lsteves de Carvalho, para 
que fósse cuccrrada juntamente com o traslado do 
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auto no archivo da Camara. O cofre de prata foi 
mettido dentro do cofre de marmore, seudo este 
collocado na cavidade do alicerce, assentando -se 
logo em cima a lage preparada para esse fim. 
Terminada cerimonia salvaram todos os navios 
de guerra surtos no Tejo, e o castello de S. Jor- 
ge. Serviu-se em seguida um profuso lunch nas 
salas do primeiro andar, onde se armãia atribu- 
na real. A' noite houve illuminações em todas 
as jauellas da praça, e nos pavilhões tocaram al- 
gumas bandas regimeutaes. O desejo da com- 
missão promotora da homenagem, prestada ao 
prineipe dos nossos poetas, não se realisou com 
a brevidade que se esperava. Só em 136% é que 
se conseguiu o acabamento dos trabalhos d'escul- 
ptura, e portanto foi n'esse anno que se realisou 
a inauguração da estatua. Destinou se o dia 9 
de outubro para a solemne cerimonia. A tribuna 
para a familia real foi armada no mesmo local 
como no anno de 1852, e ás 4 horas da tarde 
achava se formada na praça toda a guarnição da 
cidade. A’ chegada das pessoas reaes todas as 
bandas reunidas tocaram a marcha dedicada a 
Camões, escripta expressamente por Arthur Rei- 
nhard, professor da banda dos marinheiros. O 
cortejo encaminhou-se para o monumento. Co- 
meçava pelos porteiros da real camara, com 
as maças de prata; seguiam-se os arautos, pas- 
savantes, reis d'armas, Camara Municipal de 
Lisboa, Academia Real das Seiencias, conselho 
geral de instrueção publica, universidade de 
Coimbra, corporações scientificas, litterarias e 
artisticas, commissão ceutral dos subscriptores 
do monumento, titulares, deputados, pares do 
reino, ministros, etc. O presidente da commissão, 
duque de Saldanha, não pôde comparecer por ca- 
tar doente, e por isso foi o vice-presidente, Fran- 
cisco de Paula Sautiago, quem, presidindo & ce- 
rimonia, leu um breve discurso, em que manifes- 
tava os esforços da commissão em levar a efeito 
a grandiosa idéa de render homenagem ao emi- 
nente poeta, cantor das nossas glorias patrias, 
pagando assim o paiz uma divida em aberto des- 
de 10 de junho de 1580, dia em que fallecera 
Luiz de Camões, pobre e quasi esquecido. Ter- 
minado o discurso, Santiago apresentou a suas 
magestades o esculptor Victor Bastos, que D. 
Luiz agraciou com o grau de official da ordem 
de S Thiago do merito scicutifico, litterario e 
artistico. Em seguida descobriu-se a estatua, pro- 
cedendo-se a esta ccrimonia, sendo entregue a 
D. Luiz e a D. Fernando, pelo presidente da con- 
selho de ministros, Joaquim Antonio de Aguiar, 
e vice presidente da Camara Municipal, os cor- 
dões da cortina que velava o monumento. Ape- 
nasa estatua ficou patente as tropas apresenta- 
ram as armas, e as musicas todas reunidas, exe- 
cutaram outra marcha brilhante tambem dedi- 
cada a Camões, escripta por Guilherme Cossonl. 
Grandes girandolas de foguctes, uma salva real 
no castello de S. Jorge, w'outras fortalezas, e em 
todos os navios surtos uo Tejo, annunciaram que 
estava concluido o grandioso preito de homena- 
gem a Luiz de Camões, elevaudo-lhe uma esta- 
tua. À praça apresentava uma brilhante e mages- 
tosa perspectiva embandeirada, e devidamente 
adornala, toda a guarnição militar em alas, cir- 
| cumdan:lo o monumento, vendo-se enonne concor- 

rencia de povo no recinto da praça c nas suas im- 
mediações. A’ noite houve illuminações, e diver- 
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sas bandas e philarmonieas tocaram nos eoretos 
que se haviam improvisado. À estatua é fundida 
em bronze; tem 4m. de altura, e está assente 
mum pedestal oetogono de 7 m. e 48 eent. de al 
to, rodeado de 8 estatuas de pedra lioz, de 2 m. 
e 40 eent, represeutando: Fernão Lopes, histo- 
riador; Pedro Nunes, cosmographo; Gomes Kan- 
nes de Azurara, ehronista; João de Barros, histo- 
riador; Fernão Lopes de Castanheda, idem; Vas 
co Mousinho de Quevedo, Jeronymo Córte Real e 
Francisco de Sá de Miranda, cantores epicos das 
nossas deseobertas c conquistas. 

Praça de Luiz de Camões (Festas commemora- 
tivas do terceiro ceutenario de Camões). Em 1880 
organisou-se uma eommissão, afim de commemo- 
rar o tereeiro centenario, da morte do poeta 
«Luiz de Camões, succedida em 10 de junho de 
1550. Esta commissão era composta dos seguintes 
eseriptores, jornalistas e artistas, alguns dos 
quaes já hoje não existem: Theophilo Braga, Ra- 
malho Ortigão, Eduardo Coelho, Luciano Cor- 
deiro, Rodrigues da Costa, Pinheiro Chagas, 
Jayme Batalha lteis, Magalhães de Lima, Rodri- 
go Affonso Pequito, Silva Porto, J. Lueiano Mon- 
teiro, Simões d'Almeida, José Maria Pereira Ju- 
mo, Luiz A. Thomazini e Colnmbano Bordalo 
Pinheiro. Prepararam-se grandiosas e esplendi 
das festas; as columnas dos jornaes encheram-se 
de artigos firmados pelas nossas mais autorisa- 
das pennas d'aquella epoca, publicaram se poe- 
sias, gravuras commemorativas e allegoricas, re- 
tratos, representaudo differeutes phases da vida 
do poeta, uma nova edição das Lustadas feita 
sobre a primeira que appareceu no seculo xvi, 
ainda em vida do poeta, etc. As festas duraram 
tres dias, 8,9e 10 do referido mez de junho e 
auno. No dia & fóram trasladados do convento de 
Sant'Anna para a egreja de Belem, os restos 
mortaes de Camões, assim como os de Vaseo da 
Gama, que estavam depositados na egreja da Vi- 
digueira. Foi brilhantissima a chegada a Belem. 
O Tejo apresentava um aspecto esplendido e 
poetico. Houve illuminações grandiosas. A praça 
de D. Pedro, ruas do Ouro, do Aleerim, Nova do 
Almada, Augusta e Garrett produziam um effeito 
deslumbrante O bairro Camões, queentão se inau- 
gurou, tambem esteve em festa, havendo fogo 
d'artifieio, illuminações, ete. O mais magestoso, 
eomtudo, de todas as maaifestações foi o cortejo 
civico, que no dia 10 de junho se formou na pra- 
ça do Commereio, e se dirigiu á de Luiz de Ca- 
mões, a collocar uma còrôa no pedestal do monu- 
mento. Para se assignar o respeetivo auto do 
cortejo eivico se armou na praça do Commercio 
um pavilhão, trabalho do arehitecto José Luiz 
Monteiro, tendo aos lados umas graeiosas ga- 
lerias semi-cireulares. Na manhã do meneionado 
dia 10 de junho reuniram-se no pavilhão el rei 
D. Luiz, a rainha senhora D. Maria Pia e os altos 
funecionarios do Estado. O auto foi assignado com 
a penna de ouro, que a commissão executiva da 
imprensa offerecera 4 Camara Municipal, em pro- 
va do poderoso auxilio que prestára á realisação 
de tão patriottea solemnidade. Organisou-se o 
cortejo, que saiu da praça pela uma hora da tar- 
de, depois de desfilar pela frente do pavilhão; 
seguiu pela rua Augusta, praça de D. Pedro, 
entrando pelo lado oriental, e voltando pelo la- 
do oeceidental, depois de passar pela frente do 
theatro de D. Maria 1I, rua do Ouro, rua do Ar- 
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senal, praça do Municipio, rua de S. Julião, rua 
Nova do Almada, rua Garrett, até á praça de 
Luiz de Camões. Em todo este longo trausito era 
saudado por uma multidão eompaeta, commovi- 
da, curiosa e enthusiasta pela grandiosa mani- 
festação que os portuguezes de 1850 prestavam 
ao prineipe dos nossos poetas, esquecido pelos 
portuguezes de 1580. Ali não se conheciam opi- 
niões politicas; n'aquelle cortejo d'um compri- 
mento deseommunal, como nunca se tinha visto 
em Lisboa nos tempos modernos, iugorporaram- 
se todos cs partidos, todas as associações, gre- 
mios, collegios, jornalistas, homens de sciencia, 
militares e nobreza. Eram 10 os earros trium- 
phaes allegcrieos, que a commissão havia deli- 
neado, produzindo todos um effeito surprehen- 
dente. O 1.º era o dos Bombeiros voluntarios, on- 
de se viam os respectivos utensilios muito bem 
dispostos. O 2.º representava um Galeão portu- 
guez do seculo XVI, fóra preparado pelo pintor 
de marinhas Luiz Thomazini. O 3.º era o do Com- 


mercio e Industria; espeetaeuloso, cheio de or- 


namentação, com allegorias ao commereio e á iu- 
dustria, revestido d'um ar triumphante; foi orga- 
uisado pelo pintor decorador José Maria Pereira 
Junior. O 4º ia cheio de flôres e eorôas, prece- 
dendo o 5.º carro que symbolisava a Agricultura; 
viam-se ali diversos utensilios agricolas, forman- 
do um encantador aspecto campesiuo e agrario. 
O 6.º era o earro das Colonias, que se erguia 
eom todo o brilhantismo; era um risco perfeita- 
mente earacterisado, com uma vistosa cobertu- 
ra formada por uma coleha da India, trophéos 
d'armas africanas e aslatieas, idolos selvagens 
de attitudes estranhas e estravagantes, d'um pi- 
toresco originalissimo; este carro fora desenhado 
po: Columbano Bordalo Pinheiro. No 7.º earro 
triumphal admirava se o symbolo da Arte, re- 
presentado pela elegante e aeria estatusta do 
Genio, moldada por Simões d'Almeida, O 8.º era 
o earro triumphal militar, que conduzia um bas- 
tião severo e imponente, traçado por Silva Porto, 
recordando as glorias da nossa antiga cavalla- 
ria. Seguia-se o 9.º carro, que era dos estu- 
dantes de infantaria e de cavallaria, bem ornado 
militarmente, e por ultimo o 10.º earro, o da Ju- 
prensa, devido ao arehiteeto José Luiz Montei- 
ro. Era este um dos mais brilhantes trophéos de 
que se compunha o cortejo eivieo. A estatua de 
Gutemberg erguia-se orgulhosa entre ornatos, 
que se tornavam elegantes pela simplicidade e 
bem elaborado do desenho. O eortejo seguia da 
seguinte fórma: A Camara Municipal de Lisboa 
eom o seu estandarte desfraldado, acompanhada 
do pessoal dos pelouros, das escolas e asylos 
municipaes e bombeiros; delegações de todas 
as municipalidades do paiz; Commissão eentral 
Primeiro de dezembro de 1640; associações de 
agricultura, commercio e industria, soecorros 
mutuos, propaganda, beneficeneia, ete; repre- 
sentação dos poderes publicos, magistratura, al- 
tos dignitarios da nação, tribunaes, funeciona- 
lismo, etc.; Representautas do corpo diplomati- 
eo e consular estrangeiros, eseolas, institutos, 
eommissões e associações de seiencia e de arte; 
delegações e corporações dn exercito e da arma- 
da; os quadros typographieos, administrativos e 
de redaeção dos diversos jornaes, a Associação 
typographica lisbonense, Caixa de soceorros da 
Imprensa Nacioual, os proprietarios, directores 
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e pessoal das diversas typographias, os cscripto- 
res publicos, os representantes dos jornaes das 
provineias, do Brazil, da imprensa estrangeira, 
ete. A ehegada do cortejo civico á praça de 
Luiz de Camões foi das mais commovedoras. As 
corôas couduzidas pelas diversas corporações 
iam sendo depostas no pedestal do monumento 
entre saudações clamorosas da multidão. Depois 
todo o cortejo passou respeitosamente em volta 
do monumento, seguindo peia rua do Alecrim 


até à praça dos Remolares, dispersando-se no | 


Aterro da Boa Vista. Os carros triumplaes fô- 
ram para a praça do Commereio, onde cstive- 
ram tres dias patentes á curiosidade do publico. 
Nas salas da Sociedade de Geographia admira- 
va-se uma excellente exposição camoneana: edi- 
ções luxuosas e aprimoradas como saem das mo- 
dernas ofheinas francezas; folhetos, medalhas, 
quadros, livros, bustos, etc. A' noite houve sa- 
rau litterario, que esteve brilhantissimo, onde 
se pronuneiaram notaveis discursos, e se fizeram 
enthusiastieos brindes. Mais de 50 corôas e ra- 
mos fôram colloeados junto å estatua, tornando 
a praça um perfeito jardim; entre estas corõas 
viam-se algumas riquisssimas, com as seguintes 
dedicatorias: Litteratura e artes, de Hespanha 
=hHespanha artistica e litteraria=-da Prensa de 
Badajoz=-da Fraternidade, colonia hespanhola=: 
do Gabincte Portuguez de leitura, do Kio de Ja- 
ueiro=da Sociedade Amizade, Hecreio e Instru- 
cção, de Ponta Delgada=:da Freie Deutsche Ho- 
chslift fur Wissenchaften Iimste und allgemeine 
Bildung, que tem a sua séde cm Francfort=da 
Commissão executiva da imprensa=-da Socieda- 
de de Geographia=do eollegio de Campolide== 
da Associação typographica lisbonense—do eonde 
de Carvalhido=do Centro republicano lederal= 
do Centro eleitoral republieauo demoeratico=da 
redaeção do Diario de Noticias. Os bombeiros 
voluntarios deposcram um ramo elegantissimo de 
flôres artificiaes, feitas em madeira, d'onde pen- 
diam duas ricas fitas encaruadas bordadas a ou- 
ro. No dia 4 do mez de julho seguinte realisou- 
se no bairro Camões um banquete offerecido Å 
commissão executiva da imprensa e å Camara 
Municipal, por uma grande commissão composta 
de industriaes, artistas, commereiantes, escripto- 
res, finalmente, representantes de todas as pro- 
fissões, cm testemunho de reconuceimento pelo 
esplendor eom que procederam às festas do tri- 
eentenario de Camões. O banquete effeituou-se 
u'um pavilhão, que se levantou nos jardins do 
antigo palacio do eonde de Redondo, que dcfron- 
tava eom os terrenos do bairro Camões. 
Proximo à praça de Luiz de Camões fiea o largo 
do Barão de Quintella, onde se vê o monumento 
à memoria do fallecido homem de letras Eça de 
Queiroz, devido à iniciativa de um grupo de ami- 
gos e admiradores do seu talento. O trabalho da 
estatua é do eseulptor Teixeira de Queiroz. Foi 
no dia 9 de novembro de 1903 que se realisou pe- 
las 3 horas da tarde a inauguração do monumen- 
to. À este aeto assistiu o estadista, já hoje falle- 
cido,o eonselheiro Hintze Ribeiro, então presi- 
dente do conselho de ministros. Diseursaram os 
srs. conde de Arnoso, conde d'Avila, Ramalho 
Ortigão, dr. Luiz de Magalhães, Annibal Soa- 
res, dr. Antonio Candido, conde de Rezende. O 
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guida foi aberta uma pasta de velludo azul ee- 
leste, com fitas da mesma côr, que encerrava o 
auto da entrega do monumento à Camara Muni- 
eipal. O auto foi assignado por todas as pessaos 
presentes, sendo os primciros a assignar O conge- 
lheiro Hintze Ribeiro, e o ministro da fazenda, 
o sr. Teixeira de Sousa. A cstatua representa 





Monumento a Eça de Queiroz 


Eça de Queiroz eurvado sebre a figura da Ver- 
dade, lendo se uo pedaço de marmore tosto, que 
lhe serve de pedestal, as seguintes palavras ali 
gravadas: 


Sobre a nudez forte da Verdade o manto dia- 
phano da phantasia. 


Praça do Municipio. Nome actual do antigo 
largo do Pelouriuho, onde fica situado o edificio 
da Camara Munieipal. A mais autiga praça do 
Pelourinho, de que ha noticia, era no sitio corres- 
pondente å rua da Bella da Rainha, de hoje, mais 
vulgarmente conhecida pela rua da Prata. Era 
uma praça pequena, em fórma d'um quadrilongo, 
onde desembocavam antes do terremoto de 1755, 
as ruas que então deixaram de existir: de Vêr o 


actor Ferreira da Silva tambem reciton uma poe: | Peso, Nova, da Prataria e d: D. Gil annes. Em 
sia, escripta pelo sr. Alberto d'Oliveira. Em ae- | tempos muito remotos vinham todos os dias es- 
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cionar n'esta praça varios homens munidos de 
el, penna e tinteiro, e sentados gravemente 
deante d'umas mesas se encarregavam de redi- 
gir requerimentos, aler e a escrever cartas ás 
pessoas que o não sabiam e d'elles precisavam, 
o que então era muito vulgar pela grande falta 
de instrueção. Uma memoria antiga diz que 
eram dez as mezas ali estabelecidas para aquel- 
le fim, e que esses homens tambem se encar- 
regavam de arranjar easamentos e de comprar 
propriedades. Damião de Goes, na Descripção de 
Lisboa, publicada em 1542, fala a este respeito. 
Christovão Rodrigues de Oliveira, no Summario 
das Noticias de Lisboa, impresso em 1551, diz 
que no seu tempo ainda existia esta pratica. 
Conservou-se esta praça até ao terremoto de 
1755. Chamayam-lhe então praça do Pelourinho 
Velho, porque havia outra do Pelourinho Novo, 
muito vasta, mas irregular, contigua ao Tejo, no 
logar em que existiram as tercenas navaes, de 
el rei D. Fernando I, e que depois foi praça da 
Ribeira e mercado principal da cidade, onde se 
vendiam em barracas de madeira os generos que 
se vendem agora na praça da Figueira. Não se 
sabe eom certcza quando se construiu esta pra- 
ça do Pelourinho Novo; julga-se que fôsse no 
reinado de D. Sebastião. O pelourinho era anti- 
gamente o symbolo municipal; as terras que go- 
zavam da preeminencia de villa, com a sua ea- 
mara, tinham pelourinho. Era um instrumento 
de morte,ou pelo menos de castigo para os eri- 
minosos. No pelourinho se expunham aquelles, 
que pelos tribunacs eram condemuados a essa 
pena. Destruida Lisboa pelo terremoto del755, 
desappareceram as duas praças do Pelourinho 
no plano da reedificação da cidade. O architeeto 
Eugenio dos Santos de Carvalho, que delincou 
esse plano, foi quem fez a planta da actual pra- 
ça do Pelourinho, hoje do Municipio, bem como 
o risco dos edificios que a guarnecem. N'este lo- 
cal existiu até ao reinado de D. João V um pe- 
queno largo triangular chamado a Tanoaria, 
guarnecido da parte de léste c sul com os paços 
da Ribeira, que faziam ahi um angulo, no qual se 
abria um areo, que dava passagem para o pa- 
teo da Capella, que a seu turno se communicava 
com o Terreiro do Paço por ineio de outro arco, 
quasi correspondente á entrada da actual rua 
do Arsenal. N'umas obras que D. João V man- 
dou fazer para aformoscar os paços da Ribeira e 
reconstruir a eapella real, desappareceu o largo 
da Tanoaria. No reinado de D. José houve n'es- 
te sitio outra transformação muito importante, 
primeiramente com as demolições e edificações 
que se fizeram em 1751, para o estabelecimento 
do cabido, ou sacro collegio patriarchal, da admi- 
nistração da fazenda, e arrecadação do thesou- 
ro ou guarda joias d'aquella santa egreja; de- 
pois, em 1753, com a fundação do vasto e ma- 
guifico theatro regio, que o terremoto destruiu 
nu fim d'um anno da sua inauguração, e final- 
mente em 175i, em que sc começou a grande 
obra da nova calçada de S. Franeisco. Esta cal- 

ada, que principiava junto á capella-mór da 

atriarehal, no largo que se estendia em fren- 
te d'esta egreja, e que havia pouco tempo fôra 
ampliado e denoninado Praça da Patriarchal, 
foi tambem destruida pelo terremoto, antes de 
se concluir. À actual praça do Municipio está si- 
tuada a oeste da do Commercio. Entram n'ella 
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as seguintes ruas: da parte de léste a d'El-rei, 
vulgarmente conhceida pela rua dos Capellistas, 
e a do Arsenal; da parte de oéste a continuação 
d'esta ultima, e do lado do norte o largo de S. 
Julião. A elegante columna que se cleva no cen- 
tro da praça,é de pedra inteiriça, mas finge ser 
formada de tres hastes, que sobem da base ao 
eapitel torcidas e separadas. Era o pelourinho, 
ao qualum deereto de D. Maria II inandou tirar 
os distinctivos de cadafalso. A Camara'Muniei- 
pal ecrcou depois com grades de ferro o monu- 
mento, e o pequenino jardim que se formou em 
torno. 

Praça de D. Pedro. Nome que se dcu å histo- 
rica c antiga praça do Rocio, por decreto de 31 
de outubro de 1836, em homenagem ao impera- 
dor D. Pedro IV, mas que vulgarmente ainda 
hoje se chama Rocio. Esta praça já no seculo 
xv era importante e considerada, porém de fór- 
ma muito irregular, tanto nos edificios ali situa- 
dos, como na sua area, que n'uns pontos era mais 
estreita e noutros mais larga. O paço dos Es- 
tãos ficava ao Norte, no sitio onde se vê o actual 
largo de Camões, c o do conde de Ourem nola- 
do da egreja de S. Domingos, estando ambos 
separados por uma rua que, passando por detraz 
d'este palacio, ia ter ás portas de Santo Antão. 
Não ficavam na mesma linha os dois palacios, 
sendo o do conde muito recolhido, e o paço dos 
Estãos tanto para a frente, que as suas duas fa- 
ehadas, uma para o Sul e outra para Este, caiam 
ambas sobre a praça do Rocio. (V. Estãos, vol. 
IlI, pag 207). Foi n'este paço que no tempo de 
D. João lII se instaliou o tribunal da Inquisição. 
O terremcto de 1755 arrasou completamente es- 
te edificio, assim como todos os que adornavam 
o Rocio. Na reedificação de Lisboa deu-se nova 
fórma a esta praça, e o novo palacio do Santo 
Oficio estendeu-se para Este, oceupando todo o 
lado norte da praça. Fez-se-lhe um jardim, que 
se estendia pela rua do Principe até à rua hoje 
chamada do Jardim do Hegedor, com um lago e 
estatuas de marmore, que, segundo dizem, estão 
actualmente adornando o interior do reservato- 
rio das Amoreiras. A revolução de 1820 teve 
principio na praça do Rocio, e a regeneia do 
reino celebrou por muitas vezes as suas sessões 
no palacio da Inquisição, já depois de ter acaba- 
do definitivamente aquelle horroroso tribunal. 
Desde 1816 que no local onde existiu aquelle 
edifício, se vê o theatro de D. Maria II. A praça 
de D. Pedro é a mais sumptuosa, vasta e elegan- 
te da capital, depois da Praça do Commercio. 
No centro houve um bonito chafariz, chamado 
Apollo, que depois passou para a Guia. Em 164% 
houve corridas de touros e ainda em julho de 
1755 se realisou aqui a ultima corrida. Em 15 de 


| setembro de 1821, D. João VI e os infantes D. 


Miguel e D. Sebastião fôram á praça do Roeio 
realisar a cerimonia da collocação da primeira 
pedra d'um monumento que as córtes haviam re- 
solvido erigir commemorando a constituição que 
se proclamara em 1820. Sendo derribada esta 
constituição em 1823, D. João VI tratou logo de 
mandar suspender as obras do monumento, e de- 
molir o que já estava feito. Em n.emoria do im- 
perador b. Pedro, que viera livrar os portugue- 
zes do jugo oppressor do absolutismo, projectou- 
sc annos depois de terminadas as luctas civis, 
elevar um monumento orde a sua estatua recor- 
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dasse perpetuamente o seu nome. Para se collo- 
car o monumento foi escolhida a praça de D. Pe- 
dro. Nomcou-se uma comissão para sc levar a 
effeito o projecto,e em 17 de julho de 1852 pro- 
cedeu-se à cerimonia do lançamento da pedra 
fundamental, a que assistiu a rainha D. Maria 
It, começando as obras logo em seguida. Chegou 
a formar-se o pedestal, que ficou com a appa- 
rencia um tanto ridicnla d'nm galheteiro, e assim 
cra denominado e conhecido. Por muitos annos 
se conservou d'esta maneira aquelle pedestal, 
sempre de sentineila ao lado, produzindo um pes - 
simo effcito, c dando logar a epigraminas, saty- 
ras e chocarrices, apezar dos repetidos oficios 
da Camara Municipal, entre o: quaes se encon- 
tra um, datado de 31 de dezembro de 1860, pe- 
dindo instantemcnte a conclusão do monumento, 
que nunca chegou a realisar-se. Os membros da 
cominissão formada em 1552 que conseguira rca- 
lisar a cerimonia da collocação da pedra funda- 
mental, tinham deixado de pertencer à Camara, 
c alguus já eram fallecidos; portanto podia con- 
siderar-se dissolvida de facto a commissão. Fi- 
nalmente em 1862 o governo presidido pelo du- 
que de Lonlé foi autorisado, pela carta de lei 
de 2 de jullo, à que abrisse annualmente os cre- 
ditos extraordinarios para se levar a cffcito um 
mounmento grandioso, digno de alto personagem 
a que era dedicado. Nomeou-se uma nova com- 
missão, composta dos seguintes membros: conde 
do Farrobo, presidente, a alta iniciativa parti- 
cular; duque de Palmella, e marquezes de Sá da 
Bandeira, de Sousa Holstein e de Fronteira, os 
grandes lidadores politicos c militares da cvo- 
lução constitucional; os viscondes de Menezes 
e de Benagazil, e Jorge Husson da Camara, o 
elemento particular anador de bellas artes; e 
Francisco de Assis Rodrignes, director da Aca- 
demia, escnlptor de merito, Joaquim Pedro de 
Sousa, Marciano Ienriques da Silva, c Miguel 
ângelo Lupi, professores e artistas, o elemento 
technico. Uma portaria de 25 de fevereiro de 
1564 ordenon a demolição do celebre gulheteiro. 
A commissão examinou os antigos projectos, e 
não vendo possibilidade em aproveitar nenhum 
d'elles, abriu concurso em 30 de março do mes- 
mo anno de 1864, para o qual convidou artistas 
de todas as nações a apresentarem os sens pre- 
jectos. No programına declarava-se que o custo 
não deveria exceder a 80:0005000 réis, e cstabe- 
lecia cinco premios para os artistas que mais sc 
distinguissem, sendo o primeiro de 2:00080U0 
réis, o segundo 1:0008000 réis, e os restantes de 
5002000 cada um. N'este concurso appareceram 
87 projectos, sendo estes, além dos de Portugal, 
da Italia, Russia, Inglaterra, Hollanda e Belgi- 
ca. O primeiro projecto escolhido foi o dos ar- 
tistas francezes Elias Robert esculptor e Jean 
Antoine Gabriel Davioud architecto; o segundo 
o de Antonio Thomaz da Fonseca. Foi, portan- 
to, tratado com os artistas francezes Davioud e 
Robert a construeção da parte arehitectonica c 
ornamental por 43:2008000 réis, e para a execu- 
ção da primeira parte, fornecimento de pedras 
collocação de estatuas, e mais accessorios do mo- 
numento, contratou se o industrial de Lisboa Ger- 
mano José de Salles, pelo preço de 30:000 5000 
réis, ficando assim o custo total em 72:0005000 
réis. lim 27 de março de 1867 o marquez de Sou- 
sa Holstein communicou ao presidente da Cama- 
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ra Municipal, que o empresario da parte archi- 
tectonica e ornamental do monumento ia tratar 
da fundação dos alicerces. No dia 29 do inez sc- 
guinte lançou-se a primeira pedra, e os traba- 
lhos começaram logo com actividade. Tres annos 
depois, em 29 de abril de 1870, 44.º anniversa- 
rio da outorga da Carta Constitucional, celebrou- 
se pomposamente a inauguração do actual mo- 
numento, a que assistiram as pessoas reaes. À 
praça de D. Pedro via-se artistica e elegante- 
mente adornada. Em frente do monumento, ao 
centro, elevava-se o pavilhão real, de 40 m. de 
cireumferencia, sustentado por oito columnas 
forradas de seda azulc branca, oitavado, e no 
gesto oriental. A decoração interior era riquis- 
sima, tendo ricas sanefas de vellndo, franjadas 
de ouro. A cupola, pintada de azul e branco, com 
ornatos pbantasiosos, estava forrada de demasco 
encarnado, com apanhados ao centro; o docel de 
velludo lavrado, guarnccido e franjado de ouro. 
Para o pavilhão real subia-se por 9 degraus de- 
vidamente atapetados. Aos lados viam-se duas 
grandes tribunas forradas egualmente de azul e 
branco, tenão as sauefas de velludo, e em cada 
angulo nm pendão tambem azul e branco, has- 
teado n'uma lança. As tribunas mediam cada 
uma 218 m. de comprimento c 5 de largura. À 
da direita era destinada para o corpo diplomati- 
co estrangeiro, e a da esquerda para os altos 
funcciouarios, pares do reino, deputados, ete. Em 
frente das tribunas, ao norte, notava-se um gran- 
de estrado raso e descoberto. A’ esquerda eram 
os logares reservados para as senhoras, á direita 
para os funccionarios publicos, commissões de 
diversas associações, c jornalistas. Pelas 3 horas 
da tarde as tropas formaram na praça do Com- 
mereio, depois desfilaram até à de D. Pedro, in- 
do a artilharia e cavallaria pela rua da Prince- 
za, vulgo Fanqueiros, caçadores n.º 9, e infanta- 
ria n.ºº 10 e 16 pela rua Anrea, caçadores n.º 2 
c infantaria n.ºº 1, 2 e 7, pela rua Bella da Rai- 
nha. A's 4 horas chegou el-rei D. Fernando, acom- 
panhado do infante 1). Augusto, e logo se içon o 
pavilhão real na tribuna; ás 4 c meia chegaram 
el rei D. Luiz, a rainha senhora D. Maria Pia 
e o principo herdeiro, depois D. Carlos I. Ao 
som do hymno da Carta, tocado por todas as ban- 
das regimentacs que se haviam formado por de- 
traz da tribuna real, D. Luiz desceu da tribuna 
seguido de toda a sua comitiva, e dirigiu-se para 
o monumento, onde lhe foi entregue o eor- 
dão da bandeira que velava a estatua do im- 
perador. Procedeu-se então á cerimonia do des- 
cobrimento, c em seguida o castello de S. 
Jorge, as torres e os navios de guerra surtos no 
Tejo, déram as salvas imperiaes de 101 tiros. As 
tropas desfilaram depois em continencia pela 
frente do monumento. A' noite houve illumina- 
cões na praça de D. Pedro, no theatro de D. Ma- 
ria JF, edificios publicos, quarteis, e cm muitas 
casas particulares. O monumento desde a base á 
altura da cabeça da estatua, tem 27 m. e 50 
cent.,e de largura 9m. e 49 cent. E’ composto: 
do envasamento, pedestal, columna e estatua. O 
envasamento tem duas partes, ambas quadradas 
c de angulos ehanfrados: a primeira acompanha- 
da de quatro pequenos pedestacs rectangulares, 
onde se vêem as figuras allegoricas da Prudencia, 
Justiça, Fortaleza © Moderação; a segunda par- 
te ornada com os escudos das seguintes cidades: 
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Angra do Heroismo, Braga, Bragança, Coimbra 
Evora, Faro, Funchal, Gôa, Guimarães, Lisboa, | 
Loanda, Macau, Moçambique, Ponta Delgada, | 
Porto e Vizeu. Na freate tem a seguinte dedica- 
toria cm letras de bronze: 


A D. Pedro IV, a Nação portugueza. 


Ern cada uma das faces do pedestal sc vê uma | 
inscripção tambem cm letras de bronze. Do lado 
do Este: 


Nasceu em 21 de outubro de 1798 
. Do lado do Sul: 
A D. Pedro IV, os portuguezes, 1810 
Do lado do Oeste: 
Falleceu em 24 de setembro de 1834 
Do lado do Norte: 


Outorgou a Carta Constitucional a 29 de abril 
de 1826 


“A parte inferior das columnas adorna-se com 
quatro figuras da Fama, em baixo relevo, liga- 
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roada de louros; nã mão direita sustenta a Carta 
Constitucional, e a esquerda está apoiada na 
espada. A estatua de D. Pedro é fundida em 
bronze; o envasamento é de marmore de Montes 
Claros, a base, as estatuas ea columna, de pe- 
dra lioz das pedreiras de Pero Pinheiro e das 
Lameiras. A basc de todo o monumento é de 
granito do Porto. Quando em 1858 se realisou o 
casamento de IDD. Pedro V com a princeza D. 
Estcphania, casamento que causou extraordina- 
ria influencia pela profunda sympathia que todos 
os portuguezes consagravam áquelle malfadado 
menarcha, o então galheteiro foi aproveitado na 
ornamentação da praça de D. Pedro, para servir 
de base à estatua do hymeneu, que foi ali collo- 
cada, e que produzia um maravilhoso effeito. A 
estatua estava voltada para o lado da praça do 
Commercio, agitando com a mão dircitao faclo 
do seu genio; a columna, symbolo de apoio e da 
firmeza, era decorada de branco e ouro. Em bai- 
xo, em torno do pedestal que sustentava a colum- 
na, viam-se as 4 estações. Quando se realisou 
o casamento de el-rei D. Luiz, em 1862, tambem 
ali se levantou uma columna como a de Trajano, 





Praça de D. Pedro— Theatro D. Maria H e Monumento a D. Pedro IV 


das por festões, pendentes das mãos. A estatua 
representa o imperador vestido de general, co- 
berto com o manto da realeza; a cabeça está co- 


de 9 m. de altura, incluindo o capitel, pintada 
côr de bronze, tendo desenhados a ouro os co- 
ches, c mais estado com que os regios consortes 
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fôram à egreja de S. Domingos para o acto do 
casamento. O desenho era em espiral, volteando 
toda a columna, acompanhado de fieiras de bicos 
de gaz, para se illuminar com €00 luzes. A co- 
lumna rematava por uma grande estrella, tam- 
bem para se illuminar a gaz, tendo no centro as 
iniciaes dos nomes dos reaes noivos em letras de 
fogo. Nos angulos do pedestal tinha quatro foga- 
réos brouzeados. Por muitos aunos foi costume 
no dia 24 de julho, dia commemorativo da centra- 
da do duque da Terceira em Lisboa, algumas 
philarmoniecas irem cumprimentar ao toque da al- 
vorada, e durante o dia, a estatua do imperador, 
tocando os hymnos da Carta e de D. Fedro IV. 

Praça dos Restauradores. Está situada no prin- 
eipio da Avenida da Liberdade. N'esta praça cs- 
tá erguido o monumento 4 memoria dos heroes 
que tanto se distinguiram na guerra da Restau- 
ração de 1640, e promoveram a gloriosa conju- 
ração do dia primeiro de dezembro d'esse auuo, 
que firmou a independencia de Portugal, que du- 
rante 60 annos estivera escravisado ao dominio 
oppressor de Castella. A Commissão Central Fri- 
meiro de Dezembro de 1640 foi que teve a ini- 
ciativa d'csse preito de homenagem, alheio com- 
pletamente á politica, tendo o unieo fim da com- 
mer d'um facto historico glorioso para 
Portugal. A primitiva idfa era excessivamente 
modesta, limitando-se a levantar um pequeno 
obelisco em frente do palacio dos condes d'Al- 
mada, onde aetualmente está o quartel general 
da 1.º divisão militar; surgiram, porém, grandes 
difficuldades, em que tomou parte muito aetiva 
o proprietario do referido palacio, que não só 
embargaram as obras do nivelamento do terre- 
no a que procedera a Camara Municipal, mas 
uem ao menos permittiram que uo palacio fósse 
colloeada uma lapide commemorativa. A com- 
missão resolvcu então procurar outro local para 
colloear o monumento, e de aceôrdo eom a Ca- 
mara Munieipal, obteve que na sessão extraor- 
dinaria de 14 de outubro de 1875, a camara ee- 
desse a parte sul do antigo Passeio Publico do 
Roeio, no largo onde existia o grande tauque 
cireular, á entrada, para ali pança os alicerces 
do monumento. No dia primeiro de dezembro do 
mesmo anno de 1875 procedeu-se ao lançamento 
da pedra fundamental, cerimonia que se realisou 
solemnemente, em que o ministerio se fez re- 
presentar, e a que assistiram muitos convidados. 
A pedra fundamental foi benzida pelo arcebispo 
de Mytilene, então D. Antonio José de Freitas 
Honorato. As dificuldades ácêrca do loeal esta- 
vam sganadas; faltava, porém, veneer as que se 
apresentavam para se levar a effeito aquelle pa- 
triotico plano, A commissão abriu um concurso 
para o projecto do monumento, mas não satisfa- 
zendo nenhum dos que se apresentaram, cnear- 
regou o professor da Aeademia Real das Bellas 
Artes, Antonio Thomaz da Ionseea, de elaborar 
um novo! projeeto. Foi este apresentado á com- 
missão tcehnica, que se mnomeara para esse fim, 
composta dos generaes Augusto Xavier Palmei- 
rim, João Maria Feijó e Miguel Baptista Maeiel. 
Esta commissão, depois de pequenas modifiea- 
ções, approvou o projeeto de Antonio Thomaz 
da Fonseca, na sessão de T de julho de 1877, e 
resolveu em 4 do seguinte mez de agosto a cons- 
trucção, e que fósse enearregado por empreita- 
da Sergio Augusto de Barros, o qual contratou 
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por cscriptura publica a construeção do monu- 
mento, na parte respeitante ao trabalho de pe- 
dra e ereeção, pela quantia de 22:9004000 réis. 
Para fazer face a esta despeza e às outras exi- 
gidas até à conelusão do monumento, resolveu a 
commissão abrir uma subscripção, que em Por- 
tugal e no Brazil produziu aproximadamente a 
importancia de 60:0005000 réis. Com este va- 
lioso auxilio seguiram regularmente as obras, e 
em 1582já estavam concluidos os trabalhos de 
pedra eereeção, acabando-se pouco tempo de- 
pois as estatuas de bronze, que servem de orna- 
to. O monumento compõe-se de um envasamentg 
de 4,70 m., de um pedestal com 6,90 m., altico 
3,20 m. e o obelisco de 14,60 m., dando um total 
de 30 m. aproximadamente. O aspecto geral do 
monumento é harmonioso e de bom effeito. A 
execução é perfeita no trabalho de canteiro e de 
esculptura em pedra, com especialidade as 4 eo- 
rôas de louro entrelaçadas com palmas, que as- 
sentam nos 4 angulos do pedestal, e os 2 tro- 
phéos collocados nas faces do attico que olham 
para Este e Oeste. As estatuas de bronze, assen- 
tes no pedestal nos lados Norte e Sul do monu- 
mento, são trabalhos de muito valor. A do Sul 
representa o Genio da Independencia. A estatua 
está de pé e altiva, quebrando as cadeias que a 
algemavam, erguendo para oar o braço esquer- 
do, em que mostra na mão um élo d'essa cadeia. 
Foi feita esta estatua pelo esculptor sr. Alber- 
to Nunes. À outra, eollocada no lado do Norte, 
representa o Anjo da Victoria, alçando na mão 
direita a corôa laureante dos vencedores, e assen- 
tando na esquerda a palma das vietorias de tan- 
tas batalhas vencidas, e de cujos despojos jazem 
a seus pés as armas e armaduras enfloradas de 
louro. E’ trabalho do esculptor sr. Simões d'Al- 
meida. A fundição d'estas duas estatuas execu- 
tou-se no Arseual do Exereito por conta do go- 
verno, que forneceu tambem o bronze, avaliado 
cm 6:0005000 réis. O monumento foi iuaugurado 
cm 28 de abril de 1886. A Commissão Central 
Primeiro de dezembro de 1640 eompunha-se en- 
tão dos seguintes e importantes personagens: 
presidente, Antonio Maria Fontes Pereira de 
Mello; 1.º secrctario, viseonde de Sanehes de 
Baena; 2.º secretario, Lino José Daniel de Car- 
valho; thesoureiro e vogal da commissão exeeu- 
tiva, o commendador Franciseo Lourenço da Fon- 
scea; presidente da commissão executiva e mem- 
bro da commissão teehniea; o general Augusto 
Xavier Palmeirim; vice-presidente e membro da 
eommissão technica, o general Miguel Baptista 
Maciel; vogal da commissão executiva, o gene- 
ral Antonio de Mello Breyncr. Pelas 4 horas e 
meia da tarde do referido dia 28 de abril de 
1886 fôram deseobertas as estatuas por el-rei 
D. Luiz e o principe, mais tarde D. Carlos 1, ao 
som do hymno da Restauração, e com a presen- 
ça de toda a familia real, ministerio, eamara 
municipal, membros dos corpos legislativos, au- 
toridades eivis, militares e eeclestastieas, e dos 
Commissão Central Primeiro de 
Dezembro de 1640. A cste acto fez guarda de 
honra o regimento de caçadores n.º 5; e uma ba- 
teria do artilharia n.º 1, postada em frente do 
eaes da Praça do Comimereio, deu à salva do es- 
tylo. A’ noite foi illnmirado o monumento, o pa- 
laeio dos condes d'Almada e o theatro de D. Ma- 
ria [l], oude se realisou uma recita de gala, re- 
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presentando se o drama Os portuguezes em 1640, | 1211;—D. Paio, 1232;—D. João I, 1240;—D. Ay- 
eseriptu expressamente para este fim pelo juiz | rea Vaz, 124t;—D, Matheus, 1259; — D. Esteves 
Miguel Osorio Cabral, e por elle offereçido 4 Com- Annes de Vaseoneellos, 1284;— D. Domingos Jar- 
missão. do, 1289;—D. João Martins de Soalhães, 1294— 





Praça dos Restauradores e Avenida da Liberdade 


—a mesa - 


Lisboa (Prelados de). Como fieou dito no arti- 
go relativo à cidade e sua historia (V. n'este 
vol. a pag. 226), a diocese de Lisboa foi sucees- 
sivamente bispado, areebispado e patriarebado. 
O primeiro bispo, nomeado por D. Affonso Hen- 
riques, foi o inglez Gilberto, mas antes d'elle hou- 
vera muitos outros. De 16 ha só a tradição, de 
S ha noticia pela sua assignatura nos coneilios 
Os bispos tradicionaes são, desde a introducção 
do Christianismo: S. Manços, anuo de 34;—Fi- 
lippe Filoteu, 92;-S. Pedro I, 166; — Pedro II, 
213;—Jorge, 260; -S. Gens, 284;— Pedro lII, | 
297;—Januario, 300;—Potanio, 356;— Antonio, | 
373;—Neobrido, 439);—Julio, 461; —-Azulano,— 
João, 500;— Eolo, 536; —Nestoriano, 578. Os bis- 
pos de que ha notieia pelas suas assignaturas 
são: Paulo I, Goma, Viarico, Nenfridio, Cesario, 
Iheodorico, Ara e Landerico. A lista dos bispos 
do tempo da monarchia eomprehende os se- 
guintes: D. Gilberto, inglez, 1147;—D. Alvaro, , 
1166;—D. Soeiro I, 1185;—D. Soeiro Viegas II, | 


D. Fr. Estevão II, 1312;-—D. Gonçalo Pereira, 
1322;—D. João Affonso de Brito, 1326;— D. Vas- 
eo Martins, 1342;—D. Estevão Annes, 13H;— 
D. Theobaldo, 1319;—D. Reginaldo, 1356; —D. 
Lourenço Rodrigues, 135%;—D. Pedro Gomes 
Barroso, 1355;—D. Fernando, 1370; -D. Vas- 
eo If, 1371:—D. João d'Aix, 1381;—D. Martinho, 
1581;—D. João Annes, 1383. Foi este o ultimo 
bispo e primeiro arecbispo, pois que em 1394 
foi erigida a sé de Lisboa em sé arehiepiseopal, 
dando se-lhe para suffraganeos os bispados de Ia- 
mego, Silves e Guarda. Os areebispos fôram os 
seguintes: D. João Annes, 1394;—D. João Este- 
ves de Azambuja (eardeal), 1102;—D. Diogo Al- 


| vares, 141&;—D Pedro de Noronha, 1424; ~D. 


Jaime (filho do infante D. Pedro e cardeal), 
1455; -D. Affonso Nogueira, 1159;—D. Jorge da 
Costa, 1464;—D. Martinho da Costa, 1502; —D, 
Affonso (filho de el rei D. Manuel, e cardeal), 
1523;—D. Fernando de Vasconcellos e Menezes, 
1540; —D. Henrique (eardea | e depois rei de Por- 
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tugal), 1564; — D. Jorge d'Almeida, 1570; — D. Mi- 
guel dv Castro, 1530;—D. Affonso Furtado de 
Mendonça, 1627; —D. João Manuel, 1633; —D.Ro- 
drigo da Cunha, 1636; —D. Antonio de Mendonça, 
1669;—D. Lniz de Sousa, 1676;—D. João de Sou- 
sa, 1703. Depois da morte d'este arcebispo é que 
se crigiu a sé de Lisboa em sé patriarchal, dando- 


se-lhe por suffragancos os bispados de Leiria, La- . 
mego, Portalegre, Guarda, Funchal, Augra, Ma- | 


ranhão e Grão-Pará. Mais tarde, os bispados sut- 
fragancos ficaram sendo: Angola, Angra, Cabo 
Verde, Castello Branco, Funchal, Guarda, La- 
mego, Leiria, Mytilene (in partibus infidelium), 
Portalegre e S. Thomé e Principe. (V. Lisboa). 
Fóram-lhe annexados a prelazia de Thomar e o 
priorado do Crato. A lista dos patriarchas é a 
seguinte: JD. Thomaz de Almeida, 1716 1754;— 
D. José Manuel da Camara, 1754-1758;—D. Fran- 
cisco de Saldauha, 1756-1776; — D. Fernando de 
Sousa e Silva, 1776-1786;—D. José Francisco 
Miguel Antonio de Mendonça, 1786 1808;—D. 
Carlos da Cunha e Menezes, 1819-1824; —D. Fr. 
Patricio da Silva, 1824-1340; —D. Fr. Francisco 
de S. Luiz Saraiva, 1840-18453;—D, Guilherme 
Henriques de Carvalho, 1845-1847; —D. Manuel 
Bento Rodrigues, .1857-1369;—D. Ignacio do 
Nascimento de Moraes Cardoso, 1871-1833;— 
D. José Sebastião Netto, 1833 1907;— D. Auto- 
nio Mendes Bello, 1907. 

Lisboa (Real Fabrica das Sedas de). Nota 
vel estabelecimento industrial crigido no seculo 
xvıı1e extincto no seculo seguinte. Para se indi 
carem as origens da Real Fabrica das Sedas é 
preciso remontar ao anno de 1730 ou 1731, epo- 
ca em que appareceu em Portugal um francez 
de nome Roberto Godin, com o projceto de es- 
tabelecer fabricas de lavrar sedas a ouro, prata, 
matizes e de ontras muitas e diversas qualida- 
des. Foi presente o seu requerimento a el-rei 
pelo Conselho de Fazenda em 17 de janeiro de 
1734, e sendo previamente ouvidos o Provedor e 
Deputados dos negociantes, consultou, primeira 
e segunda vez, aquelle tribunal, e sobre a se- 
guuda consulta, em data de 17 de junho de 1732, 
baixou a Real Resolução de 13 de fevereiro de 
1734, que concedeu a Godin a graça implorada. 


Em 25 do mesmo mez e anno, expediu-se-lhe o | 


respectivo alvará com as coudições ajustadas e 
organisadas pelo Conselho da Fazenda, sendo 
seu védor o marquez de Alegrete, e assignadas 
pelo secretario de Estado, Diogo de Mendonça 
Côrte Real. Essas condições, muito interessan- 
tus, são um notavel diploma da legislação tabril 
portugueza, Fôram originariamente escriptas no 
livro dos coutratos das manufacturas do reino c 
welle assignadas por Roberto Godiu, pelo védor 
e ministros do Conselho da Fazenda. D'ellas se 
tirou uma copia que subiu juntamente com o 
alvará de confirmação e com elle tornou para o 
mesmo Conselho, anthenticada com a assiguatu- 
ra de Córte-Real. Tendo-se iucendiado o archivo 
do Conselho de Fazcuda, por oceasião do terre- 
moto de 1755, e receando que o original já não 
existisse, teve o benemerito José Accursio das 
Neves, antor do livro adeante citado, a idéa de 
as transcrever de uma copia legal que conhecia. 
O estabelecimento da fabrica da Godin começou 
uo sitio da Fonte Sauta, onde elle morava. Ten- 
tou depois transferir-se para uma horta ao fundo 
da rna de 5. Bento, denominada horta do Bedió. 
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| Por dificuldades qne sobrevieram, resolveu de- 
pois estabelecel-a no suburbio do Rato, no es- 
paçoso edificio, adeante descripto, começado em 
1735 e acabado em 1740. Por decreto de 14 de 
maio de 1750 passou a fabrica para a adminis- 
tração da Fazenda, visto as cireumstancias eri- 
ticas em que se encontrava, sendo primeiro admi- 
nistrador Vasco Lourenço Velloso, e depois a 
Jnnta do Commercio. De todas estas administra- 
ções se encontra minuciosa deseripção no livro 
de Accursio das Neves, Noções historicas, econo- 
micas, e administrativas sobre .a producção, e 
manufactura das sedas em Portugal, e varticu- 
larmente sobre a Real fabrica do suburbio do Ra- 
to, e suas anuexas. As fabricas e aulas que se es- 
tabeleceram junto da Fabrica das Sedas, fôram as 
de tintnraria, debuxo, calandra, cutelaria, estu- 
| que, pentes, caixas de papelão, vernizes, relogios, 
louça, botões, tapeçarias, xarões, etc. Tudo isto 
constituia o Real Collegio de Manufacturas Na- 
cionaes, como o marquez de Pombal lhe chama- 
va sempre nos sens officios. E para melhor des- 
empenhar as condições de collegio, os aprendi - 
zes, que trabalhavam por conta da fabrica, com- 
punham uma communidade, com a respectiva co- 
zinha, refeitorio, enfermaria e medico, tudo pa- 
go pela administração, estando snjeitos a con- 
tra-mestres que os ensinavam e lhes dirigiam o 
trabalho. À Real Fabrica, com as suas annexas, 
chegou a ter uma consignação anuual de cem 
mil cruzados. Pelas Noções economicas se couhe- 
ce o movimento da Fabrica Real até å epoca em 
que foi escripto (1826). Arrastando-se por mais 
alguns annos a sua laboração, veiu o edificio, 
no meado do seculo xıx, a ser oceupado por ou- 
tras industrias, adaptando-o o proprietario tam- 
bem a habitações. Em 3 de agosto de 1897 um 
grande incendio devorou o velho edificio. A fa 
chada ficou de pé. A sua extensão é de cerca de 
110 metros. Tem na parte direita 14 janellas em 
| cada um dos dois pavimentos. No corpo central, 
tem o pavimento do primeiro andar 3 janellas, e 
no alto do frontão ainda se vê o brazão d'armas 
reaes portnguezas. Na parte direita ha tambem 
14 vãos. O corpo central é um tanto saliente em 
todo o prolongamento do edificio, o qual é sepa- 
rado da rna por uma faxa de terrcuo gradeado. 
| Dos corpos avançados dos extremos, o. da direita 
liga com as propriedades da senhora duqueza de 
Palmella, e o da esquerda faz angulo e torneja 
para o largo do Rato. Entre outros estabeleci - 
mentos estiveram aqui installados o Collegio 
Artistico-Commercial de J. M. Andrade Ferreira, 
onde se realisaram as notaveis vonferencias lit- 
terarias de Castilho, Bulhão Pato, Thomaz Ri- 
beiro, Manuel do Ronssado, e outras. Por occa- 
sião do incendio pertencia esta propriedade ao 
marquez Alessandro Palvacinio, e actualmente 
aos seus herdeiros. Na historia industrial portu- 
gueza representa este edificio um verdadeiro mo 
numento 
Lisboa (ltibeira de). Ainla existiam no sé 
zul) passado os increados da Ribeira Velha e da 
Ribeira Nova, que desappareceram com o Ater- 
ro e ovtros melhoramentos que se teem feito 
nas obras do porto de Lisboa. À Ribeira fórma, 
desde séculos uma parte dos rendimentos da Ca- 
mara Municipal, pelas doações com que os anti- 
gos soberanos premiaram os serviços da sua ca- 
pital. Por uma carta de janeiro de 1248, do in- 
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fante D. Affonso, mais tarde D. Affonso LI, co- 
mo procurador e defensor do reino, fôram cedi- 
dos os logares e chãos da Ribeira à Camara Mu- 
nicipal para seu serviço c sua utilidade. Abran- 
giam o espaço da margem do Tejo, que vae do 
antigo edificio das Sete Casas ao chafariz do Rei. 
Primitivamente fôram destinados á venda do 
peixe, depois tambem ali se vendiam fructas, hor- 
taliças c outros generos, n'umas lojas que a Ca- 
mara mandara construir, e de que tirava um cer- 
to rendimeuto. Pouco mais ou menos, a partir do 
antigo caes de Santarem, começava o abarraca- 
mento das veudedeiras, composta no principio do 
seculo xvri;de 34 cabanas, ou alpendres compri- 
dos, recobertos de telha vcrdc. Duas d'essas ca- 
banas cram de madeira, e n'ellas se veudia o 
sal. As outras eram tão grandes que havia tres 
onde 40 pessoas veudiam á vontade caça, creca- 
ção, ovos, e outros comestiveis vulgares. Adean- 
te d'estas cabanas da caça havia duas, onde es 
tacionavam os empregados do rei eos do duque 
de Bragança, encarregados da cobrança do dizi- 
mo do peixe. Ainda outra oudc se pagava o dizi- 
mo da hortaliça, e outra, junto ao rio, onde os 
feitorcs se abrigavam da chuva e do sol. Fr. Ni- 
colau d'Oliveira, que viveu no seculo xvi e prin- 
cipios do xvrt, nas Grandezas de Lisboa, tratado 
V, diz o seguinte âcêrca da Ribeira: «Segue-se a 
Ribeira, ou praça de peixe, em a qual ha seteu- 
ta mulheres que o vendem em logares certos e 
limitados e dados pela cidade, de modo que não 
se póde alguma mudar de um logar para outro 
sem ordem do vercador, que para isso a cidade 
tem agintado c guarida na casinha dos almota- 
ceis, e é tanto o que n'estes logares estas mulhe- 
res ganham, que algumas d'ellas teem de seu 
mais de quatro milcruzados ganhados n'estes 
logares. N'estes logares em que se vende o pei- 
xe não ha cvabauas, provendo o assima cidade, 
afim de obrigar as vendvdeiras a que vendam 
mais depressa o pcixe por se lhes não damnar 
com a quentura do sol, e a razão é porque, ha- 
veudo taxa em todas as cousas que na praça se 
veudem, só no peixe a não ha, porque a varieda- 
de dos tempos o não soffre; seudo a causa-que, 
havendo cm tempo de bouança tão grande mul- 
tidão de pcixe que causa espanto e admiração a 
todo o cstrangeiro que o vê, em tempo tormen- 
toso ha mui pouco ou ueuhum, salvo o do rio ou 
algum miudo que vem de Setubal por terra. Ha 
aqui mais uma cousa muito para notar e pela 
qual sc póde alcançar alguma noticia da multi- 
dão de peixe de toda a sorte que a esta praça 
vem, não falando de muito que se vende por ou- 
tras partes da cidade, de barcos que ás escondi- 
das despejam cm suas casas o peixe que trazem 
para não pagarem siza, que tem cada uma d'estas 
mulheres certo numero de canastras e cestos, e 
paga do chão cada uma d'ellas meio real, que é 
menos de meio maravedi castelhano, e anda esta 
arrendada em cento e trinta mil rs. Ha mais um 


guarda de todas estas canastras e tripeças, em | 


que as mulheres se assentam e pagam em cada 
semana quinhentos réis. E concluindo com esta 
praça do peixe, mostra-se mais a sua multidão, 
em que sendo a cidade obrigada a dar cestos aos 
pescadores que chegam à Ribcira para lavarem o 


peixee o levarem ás mulheres que o hão de ven- | 


der; os pescadores em recompensa d'este benc- 


ficio dão (sem obrigação a que isso tenham) o | 
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| peixe que querem a quem lhes dá estes cestos. 


Eucommenda a cidade isto a certos homeus, os 
| quaes dão os cestos aos pescadores e recolhem 
o peixe que elles de sua livre voutade lhes dão, 
do qual o terço é da cidade e as duas partes dos 
ltomens, que teem isto a seu cargo A’ cidade im- 
porta o terço oitocentos mil réis, em que o traz 
arrendado, e com o que fica vivem onze homens, 
que tantos são os que dão estes cestos. É para 
que isto pareça tão grande cousa como é, se de- 
ve enteuder que uunca o terço será muito ao 
| Justo e que o rendeiro que dá por clle setecen- 
| tos mil réis deve de ganhar ao menos dnzentos. 

Ha mais aqui à parte do rio cincoenta e quatro 
| escamadeiras de peixe, que ganham mui bem 

de comera ceste officio e muitas d'ellas são mui 
ricas. Fica mais n'esta praça um sitio deputado 
para salgar sardinha e ha dezoito mulheres pos- 
tas pcla cidade para este officio.» El rei D. Ma- 
nuel, em carta de 7 de junho de 1502, doou å ci- 
dade a praia e salgado da Ribeira, desde o cu- 
nlal das casas de Feruão Lourenço em Cata- 
que-farás, hoje travessa do Alecrim, até à es- 
quina das casas de Miguel Córte Rcal, para 
n'ella e moradores d'ella, assim mareantes, como 
quaesquer outras pessoas que navios tivessem, os 
corregerem, espalmarem e poerem em monte, e D. 
Manuel accrescentava: «que uunca algum tem- 
po uós nem a dita cidade possamos dar, nem doar 
a dita Ribeira e salgado nem parte d'ella para 
se em ella fazerem casas nem outra cousa algu- 
ma que nojo faça ao correger dos ditos navios, 
antes esteja sempre em praia despejada na ma- 
ncira que ora está.» Em carta de 16 de julho do 
mesmo anno, fez o referido monarcha doação å 
cidade: «do chão nosso que é na Ribeira da di- 
ta cidade, que se começa desde o postigo novo 

ue abriu Lopo Mendes à Tanoaria em frente 
I= suas casas, até á parede das casas de Vas- 
co Anues Côrte Real védor da nossa casa, que 
entesta com a janella que está no muro das ca- 
sas de Diogo Delgado almoxarife que foi das nos- 
sas tercenas, tirando porém cinco braças de cra- 
veira ao longo do dito muro, que se começam do 
dito postigo para deante contra as casas do di- 
to védor, e de largo tanto quanto sair a nossa ter- 
cena, que havemos mister pera hua obra que se 
hy ha de fazer; o qual chão, tiradas as ditas cin- 
co braças, queremos c nos praz que seja pcra 
serventia, logro, e prol commum da dita cidade, 
c nom pera neuhuma outra bemfeitoria; e fazen- 
do-se hy, se perca pera nós.» À 19 do mez de 
agosto seguinte appareceu uma carta de doação 
do mesmo soberauo, feita ao Hospital Real, de 
todos os chãos e salgados sitos na Ribeira des- 
de as portas da Cruz até ás de Cata-que-farás, 
e bem assim de um foro de 58000 réis, imposto 
em metade d'um chão em Alfama, com metade 
da agua que ali sae, do qual chão era empbyteu- 
ta o condc de Penella. O provedor do hospital 
mandou tomar possc d'cssas doações, afim de as 
poder aforar. A vereação da Cidade,assim que o 
| soube, representou logo ao soberano pedindo que 
a concessão se não cstendesse aos salgados da 
Ribeira, pelo muito damno que todo o pejamen- 
to estranho ali causaria ao serviço das cousas do 
mar. O doador attendeu a reclamação, e ordenou 
| em carta de 8 de fevereiro de 1503, que as doa- 
ções outorgadas ao hospital se não entendessem 
com o salgado da Ribeira: «desde o canto das 
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casas do conde de Portalegre (junto ao que é | precncheram todos os vãos que se achavam de- 


hoje o Arco de Jesusao caes de Santarem) que 
vae contra ascasas de João de Avellar, até o 
canto derradeiro descontra as casas de Sautos » 
Em troca dos chãos e salgados sitos na Ribeira 
desde o postigo do Furadouro (o actual Arco de 
Jesus já mencionado) até ao postigo de Alfama, 
deu a Camara da Cidade ao Hospital Real réis 


153000 annuaes na renda do marco, julgando-se , 


ao mesmo hospital por sentença o resto dos chãos, 
dos quaes tomou posse por escriptura de 20 de 
setembro de 1575. A plauta de Lisboa, desenha- 
da depois do torremoto de 1755, veiu dar feição 
completamente nova ao sitio. A Ribeira tomou 
outra apparencia, e circumscreveu-se em area 
mais acauhada. O alvará de 2 de janeiro de 1765, 
ordena ao presidente do Senado, que mande fa- 
bricar as obras do mercado delineadas no plano 
e prospecto assiguado pelo conde de Oeiras, pa- 
ra ficar perpetuamente servindo para as vendas 
publicas, e privativamente pertencendo ás pes- 
soas das profissões u'elle mencionadas. Por al- 
vará de 13 de abril de 1771 mandou el-rei D. 
José, ou antes o seu ministro marquez de Pom- 


bal, edificar na ribeira de 8. Paulo um novo mcr- 


cado, desiguando o modo da venda e distribuição 
dos viveres, e aluguer dos logares. As barracas 
ou cabanas dos vendedores não tinham plano; 
crain umas baiucas breadas, de tecto esconço, ou 
de duas aguas, altas e baixas, e mal arruadas. A 
Camara Municipal determinou reformar este mer- 
cado importante, e em julho de 1834 annunciou 


por edital, o pelos jornaes, a arrematação da , 


obra dos melhoramentos a que mandou proce- 
der na Ribeira Nova. O novo mercado ficou sen- 
do assim conhecido, dando-se ao antigo a desi- 
guação de Ribeira Velha. Este mercado estava 
muito arruinado; na sua primitiva fórma cra to- 
do calçado e lageado, e occupava uma grande 
supcríicie quadraugular, teudo 132 telhciros ou 
cabanas, com 256 logares. Destinado exclusiva- 
mente, como dissémos, à venda do pcixe fresco, 
n'este mercado os logares das vendedeiras go- 
zavam do privilegio de serem vitalicios; como, 
porém,o numero d'aquellas era menor que o dos 
logares, permittiu-se por aviso regio de 1771, 
que se estabelecesse ali a venda de fructas. As 
primeiras providencias policiaes do mercado fô- 
ram determinadas pelo marquez de Pombal, e 
publicadas no edital do Senado de 30 de julho 
de 1771. As providencias fôóram muito repressi- 
vas e, em parte, motivadas por os vendilhões 
pretenderem collocar cabanas de pião portateis 
nas ruas que davam accesso ao mercado, difficul- 
tando não só a- passagem, mas desfeiando a pers- 
pectiva da praça da Ribeira Nova, então consi- 
derada uma das melhores da cidade. Mais adean- 
te, no terreno que fôra occupado pelo hospital 
de Todos os Santos, mandou D. oa por alvará 
de 23 de novembro de 1775, edificar um merca- 
do publico, destinado á venda de fructas e horta- 
liças. A edificação d'este mercado custou á cida- 
de 10:2515340 réis. O escrivão des arrendamen- 
tos, em uma conta que deu ao seuado em 1781, 
diz: «Na Praça Nova, que sendo estabelecida 
sómente para a venda de fructa e hortaliça, por 
não haver quem occupasse todos os logares com 
estes generos, sc admittiram depois algumas 
galliuheiras, e ultimamente toda a qualidade de 
oficios, tabernas e lojas de bebidas, com que se 
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volutos. A respeito dos logares de fructa, horta- 
liça c gallinhas, ha preços certos, ainda que 
ignoro a ordem por que fôram estabelecidos; 
mas é constante que desde a sua origem fôram 
taxados: os logares do centro e da parte de fóra 
a 88000 réis, e os mais a 68400 réis; os da par- 
te de dentro, por metade d'estes, e os mais lo- 
gares que se acham occupados com lojas de be- 
bidas, outras similhantes vendas, não teem re- 
gularidade nem avaliação.» Em 1504 construiu- 
se o mercado da Praça da Figueira, demolindo- 
se o de Todos os Santos. Permaneceu ainda o da 
Ribeira Nova que n'esse mesmo anno tinha os 
logares alugados por 1:4068400 réis. Por delibe- 
ração camararia de 5 de janeiro de 1882, man- 
dou-se, por seu turno demolir este mercado, em 
consequencia de se ter aberto já ao publico o de 
24 de Julho. Em março de 1837 a Camara Mu- 
nicipal crdenou obras no mercado da Ribeira 
Velha. 

Lisboa (Sé de). A'cêrca da fundação d'este 
grandioso edificio, um dos mais importantes dos 
nossos monumentos historicos, ha muita diver- 
gencia entre os historiadores e chronistas. José 
Cardoso, no Agiologio Lusitano, vol. IL, pag. 
674, diz que D. Affonso Henriques, tomando Lis- 


| boa em 25 de outubro de 1147, foi render graças 


a Deus pela victoria alcançada, e mandara con- 
sagrar a mesquita-mór dos moiros a Nossa Se- 
nhora d'Assumpção, nomeando para bispo da 
cathedral D. Gilberto, varão inglez de notoria 
virtude. Na Chronica dos conegos regrantes de 
Santo Agostinho, parte I, liv, V, cap. VIII, pag- 
251, diz D. Nicolau de tanta Maria. que D. Gil- 
berto foi sagrado bispo pelo arcebispo de Bra- 
ga D. João Peculiar, sendo preferido a todos os 
outros, por ser considerado a mais digno dos 
estrangeiros que ajudaram D. Affonso Henriques 
na conquista de Lisboa. D. João Peculiar acom- 
panhara sempre cl-rei no decurso d'aquella 
guerra; D. Affonso assistira à sagração, e termi- 
minada a cerimonia, D. Gilberto fizera juramen- 
to de obediencia ao dito arcebispo como primaz 
das Hespanhas. Sagrado em bispo, D. Gilberto 
procurara com todo o cuidado tornar ao seu pri- 
meiro lustre a cgreja de Lisboa, ordenando que 
os clerigos da sé vivessem em commum na fórma 
que na egreja catholica tinha de novo introdu- 
zido o patriarcha Santo Agostinho, e para habi- 
tação dos clerigos que nomeara para conegos da 
sua cathedral, emquanto se não fazia dormitorio 
junto å claustra da sé, lhes assignou 80 moradas 
de casas na rua, que por muito tempo se ficou 
chamando dos conegos, as quaes moradas fôram 
doadas para este efeito, pelo rei D. Affonso 
Henriques, juntamente com a metade das rendas, 
e terras de Marvilla em Santarem para sustenta- 
ção e vestiaria dos mesmos conegos, como cons- 
ta da doação do referido bispo D. Gilberto, que 
vem publicada na parte II da Ilistoria Ecclesias- 
tica, de D. Rodrigo da Cunha. Terminados os 
dormitorios da sé e o refeitorio, viveram os co- 
negos regularmente dentro da claustra. O padre 
Carvalho da Costa, na Chorographia Portugueza, 
vol. IIL, pag. 342, diz que, segundo muitos auto- 
res, o edifício da sé foi fuudado por Constantino 
Magno, quando aquelle imperador veiu a Hes- 
panha c dividiu os seus bispados; c confirma es- 
ta opinião pelo facto da parte interior da sé ser 
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cercada de varandas e columnas, exactamente 
como o templo de Santa Sophia, de Constanti- 
nopla, que fôra fundado tambem pelo mesmo im- 
perador. Esta egreja está transformada actual- 
mente cm mesquita dos turcos. No Mappa de 
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veem umas curiosas observações ácêrca da fun- 
dação da sé. No vol. XI do Archivo Pittoresco, 
pag. 91, tambem o abbade de Castro publicou 
um artigo a respeito da fundação da sé, referen- 
te ás opiniões de diversos escriptores. O facto é 


Froulispício da sé de Lisboa 


Portugal, de Baptista de Castro, vol. LI, pag. 
198, da edição de 1870, afirma-se egualmente 
esta origem, aecrescentando-se ter sido a funda- 
ção do edificio feita por Constantino, ou por 
Santa Helena, sua mãe. No livro dos Monumentos 
nacionaes, de Mendes Leal, publicado em 1568, 
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que sc não pôde ainda averiguar com exactidão 
a epoca nem o verdadeiro fundador d'aquelle edi- 
ficio historico e antiquissimo, mas a tradição 
mais vulgarmente adoptada é ter sido ali a gran- 
de mesquita dos moiros no tempo da tomada de 
Lisboa, e que o nosso primeiro rei a mudou em 
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templo christão. A mesquita achava-se quasi 
obstruida por uma cnorme quantidade de cada- 
veres e feridos, c nos seis dias que decorreram 
desde 25 d'outubro, em que se dcu a batalha, até 
1 de novembro, em que sc realisou a consagra- 
ção, tratou-se de limpar e preparar convenieute- 
mente todo aquelle recinto para a solemne ceri- 
monia, realizando-se uma pomposa procissão em 


que se viam muitos padres e bispos, todos ves- | 


tidos de ricas capas, o rei D. Affonso, com todos 
os guerreiros pela sua ordem militar, com as 
bandeiras victoriosas erguidas, e arrastadas as 
que haviam sido tomadas aos moiros, levadas 
pelos captivos. Acompanhavam tambem a pro- 
cissão os soldados estrangeiros e fidalgos do ca- 
pitão geueral Guilherme de Longa Espada, mui- 
tos grandes senhores, muitas trombetas, saca- 
buxas e atabales. Todos os antigos monarchas 
portuguezes protegeram e engrandeceram a sé. 
D. Aftouso Henriques e o bispo D. Gilberto pro- 
cederam a eonsideraveis obras, ordenando aquel- 
le soberano em testamento que os moiros de 
Santarem, e todos quantos estivessem captivos 
em Lisboa, ao tempo do seu fallecimento, servis- 
sem para trabalhar nas obras da cathedral. D. 
Sancho 1, à imitação de scu pae, beueficiou mui- 
to a sé, mandando-lhe dar no testamento, feito 
em 1209, mille morabitinos (2:3268000 réis da 
mocda actual) 
D. Urraca, mulher de D. Affonso Il, tambem no 
testameuto lavrado em 1214, legou ao bispo de 
Lisboa D. Sueiro Viegas 300 maravcdis (réis 
6978:00), e ao cabido da sé outros 300 para suf- 
fragios annuacs. D. Affonso III tambem lhe dei 

xou em testamento, feito em 12/1, 1:000 libras 
(7208000 réis) para obras e paramentos. D. Di 

niz contemplou a cathedral, no scu testamento, 
em 1322, com um legado importante. Durante os 
seculos x11 e xın, parece que se empregou bas- 
tante actividade em reedificações e augmentos da 
egreja: ali estavam estabelecidas as cscolas dos 
couegos c o paço dos bispos. Em 9 de dezembro 
de 1321 houve um furioso terremoto, que arrui- 
nou muito a capella-mór da sé. D. Affonso IV, 
apenas subiu ao throno, procedeu logo a consi- 
deraveis obras de reedificação, as quaes duraram 
até à de abril ds 1334, collocando-se então nas 
costas da capella-mór um padrão epigraphico, 
que vem transcripto na Historia Ecclesiastica, 


de D. Rodrigo da Cunha, parte 11, cap. XIV. Em | 


2t de dezembro de 1357, novo terremoto asso- 
lou Lisboa, não causando destroços importan- 
tes, mas em 1314 egual catastrophe se repetin, 
que arruinou sensivelmente 'a sé e outros cdifi- 
cios. D. Atfouso IV reedificou outra vez o tem 
plo, elevando a ecapella-môr com a maior magni 
ticencia, escolhendo-a para sua sepultura; e ua 
verdade ali foi depositado o seu cadaver, juuta- 
mente com a da rainha l). Beatriz, sua mulher, 
em dois soberbos mausoléos do lado do Evange- 
lho. Em 1356, no dia 24 de agosto, outro terre- 
moto arruinou mais uma vcz a capclla-mór, tor- 
nando o perigo ainda mais imnincnte um raio 
que violentamente caiu sobre ella. Reinava D. 
João l, c nas obras feitas por este monarcha é 
que, segundo parece, os mausoléos fôram colloca- 
dos na capella mór. Estes mausoltos, confórme 
se lê no vol. II do Mappa de Portugal, de Ba 
ptista de Castro, a pag. 334, da edição de 1763, 
tinham na face esculpidos alguns martyrios de 
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S. Vicente, e por cima uma figura da Fama com 
a trombeta na mão, a qual fôra despojo da bata- 
lha do Salado, como se depreliende dos versos 
latinos que se liam na tarja dourada. Os mauso- 
léos tinham os seguintes cpitaphios. O de el- 
rei: 


ALPHONSU8 NOMINE QUARTUS 
ORDINE SEPTIMUS PORTUGAI IAE REX. 


o da rainha: 


BEATRIX PORTUGALIAE REOINA, 
ALPHONS) QUARTI UXOJ. 


Ao lado d'uma das sepulturas estava um pai- 
nel da batalha do Salado; ao lado da outra, ou- 
tro painel representando a vinda da rainha de 
Castella, D. Maria, a Portugal, a implorar o soc- 
corro de seu pac. O tumulo da rainha D. Bea- 
triz achava-se revestido sempre com um rico 
pano, antiga offerta da rainha de Aragão; tinha 
sete escudetes de castellos e leões bordados á 
cabeceira, e outros sete sobre os pés. O terremo- 
to de 1755 tudo destruiu. Do lado da Epistola, 
fronteira aos dois mausoléos, via-se a capella 
onde se encerrava o corpo de S. Vicente, o qual 
fôra transportado do sacro promontorio do Al- 
garve ao porto de Lisboa, e se collocara na egre- 
ja cm 15 de setembro de 1173. Com o decorrer 
do tempo, e devido talvez aos destroços dos di- 
versos terremotos e ás muitas reedificações do 
templo, perdeu-se a idéa da collocação d'essas 
reliquias, e só em 13 de janeiro de 1614, parece 
que se descobriram por acaso, no tempo do ar- 
cebispo D. Miguel de Castro. Celebraram-se en- 
tão grandiosas festividades na sé, que duraram 
desde 14 de março até 15 de setembro do refe- 
rido anno. O cofre das reliquias, segundo a tra- 
dição, tornou a perder-se, porque 18 annos de- 
pois, em 1692, descobriru-se novamente, como 
se lê na vida do arcebispo D. Luiz de Sousa, 
pag. 231. D. João 1 ainda mais beneficiou a sua 
cathedral, elevando-a a sé metropolitana, em 1993, 
mercê que alcançou do papa Bonifacio IX; era 
eutão bispu de Lisboa D. João Annes de Thomar, 
que por esse facto ficou sendo primeiro arcebis- 
po. Quando morreu em 14 de agosto de 1433, 
D. João 1 foi depositado na capella-mói n'um 
catafalco armado cm frente da capella de S, Vi- 
ceute, onde permaneceu até 25 de outubro, cm 

uc se trasladou para O seu jazigo no convento 
dla Batalha. Até ao reinado de D. João V não 
se encontra nada de notavel ácêrca de melho- 
ramentos, ou de novas edificações na sé de Lis- 
boa. Aquelle monarcha, porém, querendo erigir 
a sua egreja patriarchal, dividiu o arecbispado 
em duas diocescs, por virtude da bulla Aurea 
de Clemente XI, datada de 7 de novembro de 
1716, ficando então a sé com o titulo de arcebis- 
pado oriental, constituindo-se o cabido de 8 di- 
guidades: deão, chantre, arcediago de Lisboa, 
thesoureiro-mór, arcediago de Santarem, mes- 
tre escola, arcediago da tcreeiza cadeira e 
arcipreste; 20 conegos, 4 meios conegos, 12 quar- 
tanarios, 10 bachareis e varios capellães Aunos 
mais tarde, pela bulla Salvatoris nostri, de Be- 
nedicto XIV, em 13 de dezembro de 1740, foi 
abolido o titulo de sé, tomando o nomc honora- 
rio de Santa Maria, extiuguindo-sc juntamente 





a dignidade archicpiscopal, que se uniu ao novo | 
patriarchado ec metropole de Lisboa, erceto na 
antiga capella real, ficando supprimidas e extin- 
ctas para sempre todas as dignidades, canonica- 
tos, meias prebendas e quartanarias, removendo 
el rei, por virtude do mesmo Motu proprio, a ca- 
da nm dos concgos que existiam, de seus cano- 
uicatos ec prebendas, compensando-os no cntre - 
tauto do prejuizo que soffriam, com outras hou- 
ras equivaleutes do real thesouro, como fôram: 
aos dignitarios e conegos o habito de Christo, e 
a cada um dos meios conegos o de S. Thiago; e 
aos quartanarios o de Aviz, com tenças propor- 
cionadas à sua grandeza, expedindo um decreto 
ao Conselho da Fazenda em 12 de novembro de 
1742, para serem pagas por mezadas pelo thc- 
soureiro da casa da Moeda, e na sua falta, pela 
thesouraria da Alfandega do tabaco. O dia 17 
de novembro de 1742 for o ultimo em que os co- 
unegos rezaram no côro, expirando então total- 
mente o titulo, habito e residencia. Supprimidas 
as dignidades e o cabido ua egreja de Santa 
Maria, erigiu-se no mesmo templo uma nova ba- 
silica por virtude das bullas Ea quae providen- 
tiae de Benedicto XIV, passada em 14 de julho 
de 1741, e a de Salvatoris nostri, do mesmo pon 
tifice, ficando os conegos novamente erectos, c 
os mais ministros subordinados ao patriarchado, 
e o dircito do padroado competindo ao rei. À 
Basilica Patriarchal de Santa Maria Maior teve 
principio em 18 de novembro de 1742. (V. O ar- 
tigo seguinte). Em 1748, por ordem de D. João V, 
o architecto Autonio Canevari fez collocar na 
torre do lado direito da sé um grande relogio, 
que cra o chamado relogio da cidade. O terremo- 
to de 1755 causou terriveis estragos na sé de 
Lisboa. Da sua recdificação só se tratou alguns 
aunos depois. Durante este tempo, parece que a 
cgreja se conservou em lastimoso estado de aban 
dono. Tem a data de 22 de abril de 1767 a carta 
regia dirigida por el-rei D. José ao cardeal pa- 
triarcha ácêrea da reconstrucção da magestosa | 
cathedral. O edifício antes do terremoto cera bem 
diferente do actual. As suas torres, mais 
altas que as de hoje, eram sobrepujadas por Ion- 
gos c agudos coruchéos, e no extremo opposto, 
onde é actualmente o zimborio, erguia-se uma 
alta torre de ameias, que dava ao conjuncto mais 
aspecto de castello que de templo. Eram cinco 
as naves, das quaes fóram interceptadas as duas 
extremas, certamente para se formar o cruzeiro, 
dando ao conjuncto mais aspecto de egreja chris- 
tā, ficando portanto só tres, de architectura ogi - 
val, sustentadas em duas ordens de columnas. À 
gallé, que cobre agora a porta principal, devia 
ter sido feita posteriormente å epoca da conquis- 
ta de Lisboa. O templo primitivo constava só do 
actual corpo da egreja; a capella-mór foi cons- | 
truida depois, talvez ainda por D. Affonso Hen- 
riques, mas reedificada por alguns dos seus suc- 
cessores, conforme dissémos. Na Memoria do 
couego aposentado da sé de Lisboa, Luiz Duarte 
Villela da Silva, publicada na Revistz Univer- 
sal Lisbonense, de 1857, n.º 1 a 22, lê-sc que 
nas ruinas do terremoto de 1755 ainda o reve- 
rendo conego Villela descobrira vestigios do an- 
tigo templo, que demonstrava ter sido d'uma 
grandeza extraordinaria. Nas costas da capella- 
mór existiam ainda as bases onde se estribavam 
os arcos da abobada, permaucecndo egualmente 
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as frestas rasgadas. Affirma que uão ha duvida 
que o templo constava de cinco naves, pois na 
casa onde se revestem os conegos, descobriam-se 
pedaços de columnas, o que fazia acreditar que 
as capellas instituidas por D. Affonso IV tinham 
communicação para o corpo da egreja, e na sa- 
cristia continuavam as capellas, e o mesmo do 
outro lado. Diminuiram, portanto, a largueza c 
a extensão do templo, estreitando as naves. As 
obras da reedificação depois do terremoto de 
1755, começadas em 1767, duraram seis anuos. 
As antigas e toscas columuas já bem carcomidas 
pelo fogo, fôram cobertas de estuque, collocando- 
se-lhes capiteis dourados da ordem corinthia; as 
abobadas e arcos com molduras. c ornatos em re- 
levo, e pinturas analogas à invocação da Basili- 
ca; os altares, lados do cruzeiro, c sobrcporta da 
escadado côro, foram ennobrecidos com primorosos 
quadros de Pedro Alexaudrino de Carvalho. A 
antiga fórma do corpo da egreja, capella, fron- 
tispício, c torres, não softreu alteração algu- 
ma. Das duastorres quadrangulares que se dese- 
nham ua frente, uma, a do norte, é antiga. À do 
sul, onde está o relogio, caiu em parte pelo ter- 
remoto, mas foi reconstruida, supprimindo-se em 
ambas os seus altos coruchéos bisantinos Na do 
norte ha uma jancllinha historica, actualmente 
muito disfarçada com cantarias modernas. Foi 
aquella janella, d'onde precipitaram å rua em 
1384 o bispo D. Martiuho Annes. partidario de 
D. Leonor Telles. No anno de 1778 foi collocado 
ao lado direito da porta principal um quadro re- 
presentando o Salvador do mundo, trabalho do 
mesmo artista, c em 1780 coltocou-se o da Ke- 
surreição, defronte da capella do Sacramento. As 
ossadas de D. Affonso IV c da rainha D. Bea- 
triz, que se encôntraram nas ruinas, fôram tras- 
ladadas provisoriamente para a capclla da Se- 
nhora da Tocha, e só em 30 de novembro de 1731 
voltaram para à capella-mór, para dois tumulos, 
que se levantaram em substituição dos antigos. 
Do lado do Evangelho está o de D. Affonso 1V, 
tendo as armas reaes de Portugal, e em remate 
uma aguia com a legenda Altiora peto; no tumu- 
lo Iê-se a seguinte inscripção: 


Al PHONSUS NOMINE QUARTUS, 
ORDINE SEPTIMUS PORTUGAT.IAE REX, 
OBIIT XXVII MAIL MCCCLVIIL. 
PRIORI TUMULO TERRAEMOTU EVERSO, 
HUC TRANSLATUS MDCCLXXXI. 


Da parte da Epistola está o outro tumulo, o da 
raiuha D. Beatriz, tendo á direita as armas de 
Portugal, c à esquerda as de Castella; por tim- 
bre vê-se uma Phenix cm ultimo remate. No 
tumulo lê-se: 


BEATRIX PORTUGATIAE REGINA, 
ALPNONSI QUARTI UXOR, 
OBIIT DIE XXV OCTORRIS ANNO MCCC. XI. 
PRIORI TUMULO TERKRAEMOTU EVERSO, 
HUC TRANSLATA MDCCLXXXI. 


O tumulo de D. Affonso IV está hoje occulto pe- 
la eathedra patriarchal, e o de D). Beatriz por uns 
grandes cortinados de damasco, figurando pare- 
de, onde se encosta uma credencia., No dia 24 
de dezembro de 1781 é que se celebraram os of- 
ficios divinos na capella-mór da sé, pela primci- 
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ra vez depois da reconstrucção do templo. Des- 
de aquella epoca até hoje tem-se procedido por 
vezes a diversas obras na sé, e no auno de 1858, 
em que as obras fôram mais importantes e mais 
demoradas, passou provisoriamente o cabido pa- 
ra a egreja de S. Vicente. Por detraz da egreja 
existe o chamado Pateo da sé, com uma entrada 
para a egreja e outra para a rua do Limoeiro. 
Este pateo parece as ruinas d'um autigo e bom 
claustro pe-a sua esculptura de que ainda se vêem 
restos, e attendendo ás inscripções que se con- 
servam nas paredes, parece ter sido obra de el- 
rei D. Diniz. Este claustro esteve até ha poucos 
annos meio subterrado pelo entulho do terremo- 
to de 1755, com muitas casinhas pittorescas dis- 
seminadas em volta, e com uma horta em minia- 
tua no centro. Os trabalhos de reconstrucção, 
iniciados ha annos, puzcram a descoberto duas 
alas completas do claustro: a do norte c a de 
ocste, e uma porção, pequena, da ala do sul. À 
de léste tinha desapparecido completamente, e 
no logar d'ella se vê a charolg. Calcula-se que 
na reconstrucção feita por D. Affonso IV, de- 
pois dos estragos causados pelo terremoto de 
1314, este monarcha maudou erguer onze capel- 
linhas em volta da capella-mór. a que se deu o 
nome de charola. Para a realisação d'esta ulti- 
ma obra é que foi supprimida a ala léste do 
claustro. Estas capellas estão de ha muito des- 


viadas do seu primitivo fim. Umas scrvem de car- | 


torios, outras estão fechadas, e uma, a quarta 


do lado direito, desappareceu para se fazer uma , 


passagem para o claustro. Tambem o mesmo rei 
instituiu uma especie de asylo, que no tempo se 
chamava merciciria, para recolher doze homens 
e doze mulheres pobres. Por um decreto de D. 
Pedro IV, datado de 4 dc fevereiro de 1834, foi ex- 
tincta a Patriarchal, que então estava na Ajuda, 
e restituidas á Basilica de Santa Maria todas as 
prerogativas c honras da sé archiepiscopal metro- 
politana, de que gozava antes da creação da pa- 
triarchal por el-rei D. João V. O relatorio do 
ministro da fazenda José da Silva Carvalho, que 
interinamente dirigia a pasta do: negocios cc- 
clesiasticos, apreseutava as dificuldades de sus- 
tentar diguamente a Santa Egreja Patriarchal, 
lembrando a sua cxtincção e ó engrandecimento 
da antiga sé, ficando esta com o mesmo numero 
de diguidades, ministros e concgos, de que pri- 
meiro se compunha. Em conf rmidade com esta 
reforma, foi passado o citado decreto. Ertre as 
cousas raras que se veneram na sé, vê-se a cruz 
na escada do côro, impressa em uma pedra, se- 
gundo a tradição, pelo leve toque de um dedo 
de Santo Antonio, quando era menino do côro, 
para se livrar das tentações do demouio. Na en- 
trada principal acha-se uma lapide incttida na 
parede em caracteres gotlicos com uima traduceção 
em latim em cutra lapide fronteira, pela qual 
cousta que fôra feita aquella traducção cin 1654, 
c que contém como esta cidade de Lisboa foi to- 
mada aos moiros em 1147, em dia de S. Chris- 
pim. A" esquerda, entrando a porta principal, 
encontra-se a pia baptismal onde foi baptisado 
Santo Antonio. Para commemorar este facto, 
aiuda hoje sc lê sobre a porta do baptisterio, 
em letras douradas o seguinte distico latino: 


MIC SACRIS LUSTRATUS AQUIS ANTONIUS ORBEM 
LUCE BEAT, PAPITAM CORPORE, MENTE POLUM. 
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Nos claustros vê-se uma grande cadeira de 
pedra, cuja origem os nossos historiadores pre- 
sumem de differentes fórmas, por não haver do- 
cumento algum que bem a justifique. À cadeira 
tem no espaldar gravadas a preto umas armas 
portugnezas, com a data de 1629; em torno no- 
ta-se um gradeamento de bicos, que parece ter 
sido ali posto m-dernamentce, para evitar que al- 
guem se sente. Muitos escriptores tem escripto 
ácêrea dasé de Lisboa, com especialidade o sr. 
visconde de Castilho, que trata minnciosamente 
d'este historico templo, no vol. IV da Lisboa 
antiga. 

Sé (Busilica patriarchal de Santa Maria 
Maior na egreja da). Esta basilica ficou assim 
constituida: um presidente com habitos prelati- 
cios, cujo logar não tinha collação, e se intitula- 
va oficio, o qual fôra concedido pelo papa Benc- 
dicto XIV, em bulla de Motu proprio, passada 
em Roma a 17 de agosto de 1754, e acceita em 
Lisboa por monsenhor Bernardes em 8 de outu- 
bro do dito anno, e por clle sentenciada em 12 
do referido mez; 27 conegos, 20 beneficiados, 12 
clerigos beneficiados, 10 padres bachareis, 6 pa- 
dres capellães, providos em 6 capellas, institui- 
das na mesma cgrcja pelo arcebispo D. Migucl 
de Castro, com obrigação de coro e canto de or- 
gão, e de 26 missas sómente por mez cada ca- 
pellão; 2 padres capellães, providos em 2 eapel- 
las, que instituiu o conego doutoral João de 
Azevedo, com as mesmas obrigações; 4 padres 
capcllães, providos cm 4 capellas instituidas por 
Antonio Gonçalves Prego, com obrigação de 
coro; 6 meninos do côro, efrectivos, e mais 8 ex- 
tranumerarios; 2 mestres de cerimonias; 6 con- 
traltos; 3 tenores; 3 contrabaixos; 2 organistas; 
1 mestre de musica; 1 mestre da classe de solfa; 
3 enrsores ou custodios do côro, sem vencimen- 


“to estabelecido. [ma camara para o governo in- 


terior e economico da dita egreja, sua fabrica e 
sacristia; 3 camararios, dos quaes um era 0 pre- 
sidente, c 2 conegos providos todas os annos pelo 
prelado, a quem tocava primitivamente o go- 
verno todo; | secretario, que era um beneficiado 
provido todos os annos pelo mesmo prelado; 1 
porteiro, que era um dos cursores; 2 letrados, | 
procurador para cobrar os fóros, e mais 3 para 
as causas c outras dependencias; 1 escrivão dos 
emprazamentos; 1 vedor da sacristia, que era 
um conego; 1 thesourciro da fazenda, que era 
um beneficiado, e mais outros empregados de 
menos importancia. Depois da egreja ser consi- 
derada como parochia, a sua administração foi 
confiada a um cura, que mais tarde, o primeiro 
patriarcha de Lisboa, D. Thomaz d'Almeida, col- 
lou com o titnlo de reitor. Na sé existiam então 
as seguintes irmandades e confrarias: Irmanda- 
de do Santissimo, que apresentava 9 capellas de 
varios instituidores e de varias congruas; Das 
Almas, com 7 capellães; Da Senhora da Pieda- 
de, pertencente aos calafates, com um capellão 
só para os sabbados, domiugos e dias santifica- 
dos; De Sauto Aleixo, com capellão aos domin- 
gos c dias santos; De Jesns da Boa Seutença, 
com duas capellas; De Jesus Maria José. que 
pertencia aos correios, com seu capellão para do- 
mingos c dias santos; Confraria de Saut'Anna, 
que tratava da festa e do oruato da capella; ou- 
tra coufraria da mesma santa, em uma capella 
no cruzeiro da egreja, que era dos ofliciaes da 
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easa da Moeda; a dos foreiros de Santo Amaro; 
a dos foreiros da Senhora a Grande; e a de San- 
to Antonio, pertencente aos meninos do eôro. 
Além d'outras capellas, existiam na sé as se- 
guintes: dnas da invocação de S. Sebastião, per- 
tencentes 4 cadeira da mitra snpprimida; nma 
de S. Bartholomen, uma de S. Pedro, qne d'an- 
tes se chamava do Santo Lenho, onde estão en- 
terrados Ruy Figneira, e sen pae, João Gomes 
da la Higuera, e se deu depois ao bispo de Bo 
na, D. Pedro Fernandes, que lhe fez picar as 5 
folhas de figueira, que tinham as ditas sepnltn- 
ras; as capellas de S. Lonrenço e de S. Manços; 
as que fôram instituidas por D. Affonso IV em 
1355, com obrigação de missa quotidiana, e de 
resarem os eapellães no eoro o oflicio divino, ao 
mesmo tempo qune os conegos o cantavam; ceri- 
monias celebradas na capella de Santo Ildefon- 
so. À estas eapellas, eonhecidas por Afonsinas, 
pertenciam 24 mereieirias, 12 para homeus e 12 
para mulheres, com obrigação de assistir de ma- 
uhã e de tarde aos ofticios divinos. Para habita- 
ção dos mereieiros mandon D. Affonso IV edifi- 
ear nm hospício com divisão, jnnto ao mar, de- 
fronte do Campo das Cebolas, na Ribeira. An- 
tes do terremoto de 1755, este hospicio existia 
por detraz da egreja de Santo Antonio da Sé, 
b'umas casas onde mnito anteriormente, em 
1594, estava um recolhimento para donzellas po- 
bres, e as 12 mercieiras residiam n'umas casas 
da rua dos Conegos, defronte da porta travessa 
da egreja da sé, da parte do norte. À rna dos 
Conegos ficava pouco mais ou menos, onde hoje 
se vêem as ruas de S. Mamede e das Pedras 
Negras. Alguus fidalgos estabeleceram tambem 
na sé de Lisboa capellas, que muito beneficia- 
vam, e destinavam para seus jazigos. Entre es- 
tes contam-se: D. Gracia, mãe do conde D. Pe- 
dro de Barcellos, filho d'el-rei D. Diniz, deter- 
minando no sen testamento, lavrado a 17 de de- 
zembro de 1322, qne no ernzeiro do templo se 
institnisse a expensas suas uma capella dedica- 
da a S. Gervasio, junto da de Santa Catharina, 
ordenando que a sepultassem n'aquelle logar. D. 
Tareja Annes de Toledo, terceira mulher do 
conde D. Pedro, e que era dama da rainha D. 
Beatriz, mulher de D. Affonso IV, deixon tam- 
bem, por testamento feito em 7 de dezembro de 
1348, ordem para a fundação d'uma capella na 
sé, annexando-se lhe um hospital que desejava 
fôsse estabelecido n'nmas casas, qne tinham per- 
teneido a sua sogra, a referida D. Gracia, do- 
tando o dito hospital com mnitas rendas. O bis- 
po de Lisboa D. Gonçalo Pereira fundon para 
sen jazigo uma eapella junto á porta travessa da 
egreja. Era uma obra de boa architeetnra, se- 
undo a tradição. Muitos anuos mais tarde ali 
oi sepultado o mesmo bispo, n'um tumnlo alto 
lavrado de fignras, com a sna estatua em eima, 
vestida de pontifical. Hoje não resta vestigio al- 
gnm de tanta grandeza. A capella d» S. Salva- 
dor pertencia á familia de Alvaro Alpoim, fi- 
dalgo que viven no tempo de D. João I. A ea- 
pella depois mndon de titulo, tomando a invoca- 
ção de Bom Jesns. E' esta uma das capellas que 
está profanada, mas conserva ainda o brazão dos 
Alpoius O bispo de Lisboa D. João Martins 
de Soalhães fundon em 1305 a capella de S. Se- 
bastião, de que fóram padroeiros os viscondes 
do Villa Nova da Cerveira. N'ella está sepulta- 
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do, n'una eaixa de pedra com tampa, em gran- 
de altura, o primeiro arcebispo de Lisboa D. 
João Annes, qne falleceu em 1402. Tambem se 
sepultaram n'esta eapella: o conego da sé An- 
tonio Tavares; ontro conego, em cuja lapide se 
lê nnicamente o nome de João, por se não per- 
eeber já o resto do nome, e a data do falleei- 
mento, 1354, (1316 da era ehristã); ontra lapide 
indica a sepultura do alto funeeionario Vasqne 
Annes, que florescen nos reinados de D. Affonso 
IV e D. Pedro I.O terremoto de 1755 causou 
enormes estragos na egreja da sé. No Mappa de 
Portugal, de Baptista de Castro, vol. in, e no 
Gabinete Historico, de fr. Claudio da Conceição, 
vol. 1x, veem largamente deseriptos esses estra- 
gos. Caiu a enpola, e fabrica exterior do zimbo- 
rio sobre a nave do meio da egreja, e rompen- 
do-lhe a sna fortissima abobada, veiu deseançar 
no plano da mesma nave; a torre do lado do 
mar, em que estava o relogio, tambem desabou, 
ficando toda em pedaços. Dentro da egreja caiu 
a imagem de Nossa Senhora, qne estava no al- 
tar-mór, separando-se-lhe a eabeça do corpo, a 
qual foi depois encontrada nos snburbios da ci- 
dade em easa d'uma mulher do povo; eaiu egual- 
mente no corpo da egreja a imagem d'nm eruei- 
fixo, qne se via no eôro de cima, e o magnifico 
orgão, eausando estrondo enorme. O cofre, qne 
encerrava o corpo de S. Vicente, ficou destruido; 
no seu altar appareeeram mais tarde algnmas 
das reliqnias dispersas e queimadas. O ineendio, 
que se segniu ao terremoto, anniquilou todas as 
imagens, retabulos e ornamentos da egreja; o 
unieo altar que o ineendio respeitou foi o da 
Senhora a Grande, que se conservou incolume; 
os destroços fôram tambem enormes em todos os 
pontos da egreja, e em muitas capellas do celans- 
tro; » cartorio antiqnissimo, que poueo tempo 
antes havia sido mais bem reorganisado pelo 
engenheiro-mór Manuel da Maia, ficou rednzido 
a einzas. À sacristia não soffreu com o incendio, 
permittindo assim que se salvassem os ornamen- 
tos e alfaias, qne estavam ali guardados. Houve 
algnmas victimas. No adro, com o desabamento 
da torre, morreu o beneficiado I"ranciseo de Sal- 
les de Freitas, e ontro beucfieiado, cujo nome se 
não sabe, algnns meninos do côro, o conego Lu- 
dovice e o beneficiado Lucas dos Santos. Os mi- 
uistros da egreja, atemorisados, fôram recolher- 
se n'nma ermida ao Cardal da Graça, onde resa- 
ram nnicamente um dia os oficios divinos; de- 
pois passaram para uma barraca proxima, em 
que resaram sete dlas; o cardeal patriareha 
concedeu-lhes então a egreja do Senhor Jesus 
da Boa Morte, onde se estabeleceram em 21 de 
dezembro de 1755. N'este dia, porém, sentin-se 
um novo abalo de terra, innito forte, o qual, pelo 
grande snsto que canson, fez eom que se não exe- 
entasse a ordem do prelado. Em vista d'esta cir- 
enmstaneia, voltaram os ministros da egreja para 
a barraca da freguezia de 5. José, em 2t do dito 
mez de dezembro, e ali sé conservaram até 16 
de julho de 1757, passando então para a egreja 
do Meuino Deus, e mais tarde para a de S. Ro- 
que. Os capellães das capellas conhecidas por 
Afonsinas, estabeleceram-se por ordem do pa- 
triarcha na ermida de 8. Vicente Ferrer, às Ola- 
rias, em fevereiro de 1756, indo depois para uma 
eapella junto da antiga, que tinham na basilica 
de Santa Maria, que escapara ao terremoto. Fr. 
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Claudio da Conceição, no vol. x111, pag. 59 do Ga- 
binete historico, diz que nos estragos causados na 
sé, em todas as eapellas, oflicinas e casas inte- 
riores, ficou illesa a imagem de Nossa Senhora a 
Grande, conservando os seus vestidos sem offen- 
sa alguma do fogo. Pela sua grandeza, pois ten 
10 palmos de altura, assim é chamada, mas a sua 
verdadeira iuvocação é Nossa Senhora de Bet- 
tencourt. À imagem é de pedra, tendo as roupas 
semeadas de flôres de ouro, mas adornam-n'a de 
preciosos vestidos, guarnecidos de ouro com toa 


lha No braço esquerdo tem o Menino Jesus, | 


tambem vestido, e ambas as imagens teem ricas 
corôas de prata dourada. Está collocada a ima- 
gem n'um tabernaculo de jaspes preciosos, ador- 
nado de columnas salomonieas, u'um altar da 
parte do Evangelho, N'este altar esteve tambem 
depositada 61 annos a pequenina imagem de 
Nossa Senhora da Conecição da Rocha, appare- 
cida em 1822 no logar de Carnaxide. Veiu trazi 
da para a sé em solemne procissão no dia 23 de 
maio d'aquelle anno, e em 30 de setembro de 
1853 voltou com grande pompa para Carnaxide 
para um templo que ali se elevou em sua home- 
nagem. Na egreja havia riquissimos ornamentos, 


que se perderam com o incendio que se seguiu ao | 


terremoto, e do antigo ornameuto braneo borda- 


do a ouro, consta que existe sómente o froutal | 


do altar mór e o panno do pulpito; tambem 
escaparam n'aquella horrorosa catastroplie os ri- 
cos ornameutos encarnados bordados a ouro, e os 
que tinham sido dados pelo arcebispo D. Mi- 
guel de Castro. Na invasão tranceza desappare- 
ceram d'esta egreja banquetas de prata, lampa- 
das, muitos tocheiros e outras alfaias preciosas 
Em todo o templo e claustros ainda hoje sc vêem 
muitas sepulturas, entre as quaes se notam as 
dos bispos e arcebispos de Lisboa, pessoas no. 
taveis e fidalgos, fundadores de diversas capel- 
las dos claustros. Essas sepulturas estão larga. 
mente descriptas na Memoria para a historia 
ecclesiastica de Portugal, na Lisboa antiga, e na 
Memoria do conego Duarte Villela, publicada 
em 1857 na Revista Universal Lisbonense. Cita- 
remos as sepulturas dos seguintes prelados: D. 


João I, arcebispo de Lisboa, falleeido em 1440, | 


jaz na capella de S. Sebastião; João Rodrigues, 
deão e conego da sé, nnncio apostolico e collei- 
tor geral n'este reino, fallecido em 1454, tendo o 
seu tumulo por detraz da capella do Sacramen- 
to; D. Pedro, arcebispo, neto de el-rei D. Fer- 
nando de Portugal e d'el-rei D. Henrique de 
Castella, que morreu em 4 de agosto de 1152, 
jaz na eapella do Sacramento; na capella-mór 
está sepultado o arcebispo D. Martinho da Cos- 
ta. Proximo d'esta sepultura está a de D. Fer- 
nando, filho de D. Affonso, primeiro conde de Pe- 
nella, arcebispo de Lisboa, capellão-mór dos reis 
D. Manuel, D. João Ille D. Sebastião. Falle- 
ccu com 83 annos, cm 1564. Junto das grades da 
capella mór está uma sepultura, cujo epitaphio 
deelara scr de Diogo de Gouveia, doutor em 
Theologia, reitor da Universidade de Paris, co- 
nego da sé, o qual serviu a 5 monarechas de Por- 
tugal c a 4 de França.!Fallecen em 2 de agosto 
de 1600. Na capella-mór tambem está sepultado 
D. Miguel de Castro, que foi governador e vice- 
rei de Portugal, e falleecu em 1525. A’ entrada 
da porta de ferro, que deita paia a rua do Li- 
moeiro, vê-se a capella de S. Bartholomeu, eri- 
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gida por Bartholomcu Joannes, homem nobre 
que se distinguiu no tempo de D. Affonso III e 
de D. Diniz. N'esta capella está sepultado o scu 
fundador, e na parede existe uma inseripção em 
gothico, que se não póde ler. Junto à dita porta 
de ferro, tambem existe a sepultura do cardeal 
D. Rodrigo da Cunha. O epitaphio já se não pó- 
de ler, por estar muito deteriorado com o tempo, 
está, porém, publicado na Historia Genealogica 
dı Casa Real, e na Lisboa antiga, vol. 1v, pag. 
310. Nos claustros, entre o altar de Santo Alei- 
xo 60 de S. Miguel, lê-se n'uma grande lapide 
a seguinte inscripção: «João Falcão de Sousa, 
conego que foi n'esta sé, erigiu 20 sepulturas 
para n'ellas se enterrarem os pobres desampa- 
í rados d'esta freguezia da sé, e lhe deixou dez 
mil réis de juro no senado da Camara d'esta ei- 
dade para d'elles se pagar ao coveiro que abrir 
as sepulturas, e se dizcrem trinta missas cada 
anno no oitavario dos Santos. O vedor da obra 
tem incumbencia de cobrar o juro e mandar di- 
zer as trinta missas. Uma eseriptura está no 
cartorio do tabalião, e outro treslado teem os ir- 
mãos de Santo Aleixo. Aurelio de Miranda, ta- 
| balião do senado fez esta escriptura. Pede-so um 
padre nosso e uma ave Maria, pelas almas d'es 
| tes pobres desamparados.» N'uma d'estas sepul- 
turas, destinadas aos pobres, fôram enterrados 
os restos mortaes do arcebispo D. João de Sou- 
sa, fallecido em 29 de setembro de 1710, por de- 
terminação do illustre finado, não conservando 
epitaphio algum sobre a sepultura. Na ecapella 
da Senhora da Piedade da Terra Solta, estão 
enterrados em sepultura rasa, coberta por uma 
campa de pedra negra, expressa determinação do 
arcebispo D. Luiz de Sousa, capellão-mór de D. 
Pedro IL e cardeal da Santa Egreja Romana, os 
restos mortaes d'este prelado, tendo por epita- 
phio, eseripto unicamente sobre a pedra, deter- 
minação tambem do finado, o simples letreiro 





Sub tuum praesidium 


Esta capella caiu completamente com o ter- 
remoto, e ficou cheia de entulho. O beneficiado 
João Mauricio da Cruz Pombeiro mandou-a de- 
sentulhar, e encontrou-se quebrada a pedra que 
cobria a sepultura, mas o caixão inteiro e muito 
| bem conservado. Esta capella tornou-se notavel 

por ter sido escolhida, em 1498, para a primitiva 
| séde da Misericordia, quando foi instituida pela 
| rainha D. Leonor e fr. Miguel de Contreras. Na 
Memoria para a historia ecclesiastica de Portu- 
gal, a fl 70, lê-se uma minuciosa descripção de 
valiosas oftertas feitas à sé de Lisboa pelos car- 
deaes D. Jorge, D. Affonso de Sousa; pelos ar- 
eebispos D. Jorge, D. Fernando, 1). Miguel de 
Castro, D. Affonso Furtado de Mendonça, D. 
João Manuel, D. João de Sousa; e pelos bispos 
D. Manuel d'Almeida e D. Martinho. Antes do 
terremoto de 1755, conforme se lê na Chorogra- 
phia Portugueza, do padre Carvalho da Costa, 
vol. 11º, pag 342, a capella-mór da egreja da sé 
era de exeellente architectura, e das melhores do 
reino, tendo da parte da Epistola outra mais pC- 
quena, toda de pedra embutida, onde estava o 
corpo de S. Vicente. No cruzeiro viam-se 8 ca- 
pellas: N. 8! a Grande, N. S. da Pombinha, 5. 
Pedro, N. S.! da Apresentação, Sauta Cathari- 
na, Sant'Anna, N. S* da Quietação, e Santissi- 
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“mo Sacramento. Nos claustros estavam as ca- 
“pellas que já citâmos. Na recdificação da sé 
inutilisaram-se e profanaram-se algumas capel- 
las, ficando a capella-mór muito diferente. A 
actual é de tecto curvo de volta abatida, tendo 
nove janellas acima da cornija, a qual assenta 
sobre pilastras com capiteis jonicos. Ao fundo 
o altar-mór, com retabulo de Pedro Alexandri- 
no de Carvalho, representando N. S.º d'Assum 
p. Aos dois lados duas tribunas para a fami- 
ia real, seguindo-se os tumulos de D. Affonso 
IVe de D. Beatriz, hoje occultos (v. o artigo 
antecedente), e dois enormes orgãos, muito bons 
e vistosos, com tribuna dourada para os canto 
res. Em baixo os bancos dos conegos, cobertos 
de damasco e brocado. No claustro existe a ca- 
pella de Santo Ildefonso, cuja imagem ainda se 
conserva no altar. Actualmente é conhecida pela 
capella do Presépe, porque encerra um magnifi 


do de Castro, que a fez por indicação d'um be- 
neficiado da sé, chamado Uliveira, o qual depois 
coffereceu áquelle templo. Junto d'esta capella 
ha uma porta, que se julga ter pertencido a al 


guma das capcllas supprimidas, sobre a qual 
se lê 


ESTA SANCRISTIA 
SE FEZ NO ANNO DE 


1629 


As duas capellas seguintes estão hoje profa- 
nadas; a primeira, que era de Santa Cecilia, se- 
gundo uns escriptores, e de S. Cosme e Damião, 
segundo outros, serve hojc de gabinete do deão 
da sé; na segunda, que era de S. Salvador, da 
casa dos Alpoins, arrecadam-sc actualmente al- 
faias velhas. As de S. João Evangelista e de S. 
Lourenço servem hoje de arrecadação de para- 
mentos. Sobre a segunda d'estas capellas lê-se 
a seguinte inscripção: Os irmãos da irmandade 
do M. S. Lourenço mandarão reedificar a sua 
custa esta capella e jazer todas as obras della no 
anno de 1631. A que scsegue é de N. 8.º de 
Belem, onde se lê egualmente um letreiro, decla- 
rando ter a irmandade mandado fazer obras á 
sua custa, em 1634. A actual capella do Santis- 
simo Sacramento é de estylo moderno, muito ri- 
ca e symetrica; tem ornamentação fortemente 
colorida, bellas alcatifas, flôres, damastos e ou- 
ro, onde sobresãe a camara do sacrario. Por ci- 
ma vê-se um excellente quadro de Pedro Ale- 
xandrino de Carvalho, representando a Eucharis- 
tia e os doutores da Egreja. Caminhando pela 
nave esquerda do templo, vindo da capella-mór, 
encontra-se a sacristia, que é vastissima, toda 
rodeada de armarios de pau santo com ornamen- 
tos de bronze dourado. Tem 4 janellas para o la- 
do do sul, c outras 4 para a nave do templo; en- 
tre ellas vêem-se uns nichos com as seguintes 
estatuas de marmore: Santa Izabel, Santa En- 
gracia, S. Antonio, S. Damaso, S. João de Deus 
e S. Verissimo. No topo da sacristia está um al- 
tar, e na parede fronteira uma fonte de marmo- 
re de côres, com tres bicas de bronze. Ao centro 
a mesa de marmore d'Arrabida, e que serve pa- 
ra preparo do calix e registo dos missaes. 

Lisboa (Sociedade de Geographia de). V. So- 
ciedade de Geographia de Lisboa. 
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Lisboa, (Theatros antigos, circos, praças de 
touros, e outros divertimentos publicos, que já não 
existem). Chamavam se antigamente os theatros 
pateos das comedias, e pagavam arrendamento 
ao hospital real de Todos os Santos, o que for- 
mava uma das receitas d'aquella grandiosa casa. 
Este rendimento proveiu do seguinte alvará, 
de Filippe I de Portugal, datado de 20 dc agosto 
de 1588, pelo qual foi ordenado: «que n'csta ci- 
dade de Lisboa se não possam reprcseutar co- 
medias em geral nem em particular, senão nos 
logares que o provedor e ofliciaes do hospital as- 
aignalaram, e isto pelo tempo de dois annos só- 
mente, que começarão na data d'cste alvará cm 


| deante, com declaração que não concedcrão re- 


co presépe de figuras de barro, obra de Macha- | 





presentarem-sc as ditas comedias se não mos- 
trando-lhes, os que as houverem de fazer, licen- 
ça e approvação dos ministros por quem isto 
correr, para que não sejam indecentes nem pre- 
judiciaes aos bons costumes da republica; e o 
proveito que d'isso resultar se dispenderá em 
beneficio dos doentes que se curam no dito hos- 
pital.» Não era propriamente um tributo, mas 
um privilegio, como muitos outros que depois se 
concederam áquella casa de caridade. O privi- 
legio foi ampliado com mais dois annos, por al- 
vará de 7 de outubro de 1595, mas parece que 
pouco depois cessára a concessão de se repre- 
sentarem comedias publicamente, pois que por 
carta de Filippe Il, de Portugal, de 9 de april 
de 1603, se permittia, por fazer mercê ao hospi- 
tal, que passada a quaresma, se representassem co- 
medias em Lisboa, com declaração dc que os tex- 
tos sc examinassem e approvassem por um dos 
desembargadores do paço, e que os homens que 
n'ellas entrassem representassem a sua propria fi- 
gura, e as mulheres do mesmo modo. Por novo al- 
vará de 10 de novembro de 1612, foi renovada 
sem limite de tempo a primitiva mercê de 1588, 
guardadas as condições da de 1595. Tudo mostra 
que o hospital continuou na posse d'este privile- 
gio, até que os iuteresses o levaram a pedir re- 
medio contra o prejuizo que estava soffrendo pe- 
la representação d'outros espectaculos, não com- 
prehendidos nos citados alvarás. Foi attendido 
por provisão dc 15 de setembro de 1738. O hos- 
pital conservou-se no gozo d'este privilegio, até 
que por justos motivos lhe foi revogado, obtendo 
em compensação, por carta regia de 28 de janei- 
ro de 1743, a csmola annual de 1:3005000 réis, 
pagos pelo rendimento da Casa da Moeda, com 
a condição, que se em algum tempo se lhe con- 
cedesse de novo o referido privilegio, ou ainda 
sem intervenção do hospital se continuarem n'es- 
ta côrte as ditas representações de comedias ou 
operas, ou qualquer outra similhante, ficando ces- 
sada a dita esmola. Por escriptura de 9 de maic 
de 1591 contratou o hospital com Fernão Dias 
de Latorre a eonstrucção de dois pateos, que este 
se obrigou a fazer no prazo d'um anno, em loga- 
res convenientes, os quaes seriam cobertos, com 
suas varandas cobertas de telha e madeira, e com 
suas paredes de alvenaria e pedraria, e suas por- 
tas, e com todas as mais achegas necessarias. De 
tudo o que rendessem os patcos e varandas, re- 
ceberia o hospital duas das cinco partes. Um 
d'estes pateos foi construido, com o nome de 
theatro da Moiraria ou pateo da Bitesga, e já 
em 11 de julho de 159t, data da primcira receita 
proveniente de comedias, o hospital recebia: da 
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caixa de Manuel Rodrigues das comedias da Bi- 
tesga, 25320 réis, e da caixinha das comedias, 
parece que do mesmo local, e respectivo aos 
mezes de novembro e dezembro do dito anno, e 
janeiro c fevereiro de 1595, 858130 réis. Se no- 
tarmog que o total d'estas verbas, 878450 réis, 
provinha, na fórma da referida cscriptnra de dois 
quintos do rendimento do pateo, sendo relativos 
aos citados cinco mezes, vê-se que o todo do pro- 
dncto foi de 3915800 réis, o qne denota que o 
theatro da Bitesga era vasto e de consideravel 
rendimento. Não se conhece desde então docu- 
mento algum ácêrca da receita propriamente di- 
ta d'este pateo, mas sabc-se que se representa- 
ram ali os dramas de Antonio José da Silva, 
que, segundo dizem, para aquclle theatro come- 
çou a escrever, notando-se que a revogação do 
privilegio das comedias, e compensação da esmo- 
la de 1:3002000 réis, é de 28 de janeiro de 1743. 
O theatro on pateo da Rua das Arcas parece 
ser o mesmo de que ha noticia existir em 1593 
com o titulo de pateo da rua da Praça da Pa 
lha, na freguezia de Santa Justa, por estar si- 
tunado muito proximo d'este local. O sen primeiro 
empresario foi o mesmo Fernão Dias de Lator- 
re, à quem se seguin Antonio da Silva e Sonsa. 
Foi o patco mais considerado que teve Lisboa. 
Este theatro soffreu um incendio em 1697 on 
1698, constândo ser em resultado da malevolencia 
d'uns visinhos que tinham janellas para o pateo, 
mas foi reedificado. O hospital, depois do incen- 


dio, entenden que devia adquirir a propriedade, 


acerescentando-a com o terreno d'alguns predios 
contiguos, e construindo ali nm novo e grande 
pateo.! Ficava este à entrada da rua das Arcas, 
que ia do Rocio pela rna da Praça da Palha pa- 
ra S. Nicolau, entre os becos das Comedias e do 
Lopo Infante. O theatro e a rua das Arcas fóram 
destruidas pelo terremoto de 1755, sendo a rna 
eliminada na' planta da reedificação da cidade. 
A rua começava onde corre lioje o segundo qnar- 
teirão da rua Angusta, vindo da praça de D. 
Pedro, e na direcção do terceiro ponco mais ou 





menos, virando á esqnerda, erao beco das Co- | 


medias. À administração do theatro, que era por 
conta do hospital, Incton com muitos dissabores, 
com as escripturas dos actores e actrizes, além 
d'ontras contrariedades, e pela demanda que sns- 
tentou com os religiosos do convento do Carmo, 
que, não se sabc porque motivo, se apossaram e 
gozaram durante tres annos dc 14 camarotes. Em 
1672 o hospital procuron, a custo de grandes 
sacrificios, mas eomo salvaterio de repetidas 
perdas, trazer a Lisboa a companhia do Esca- 
milha, considerada a melhor das que então exis- 
tiam em Madrid, mas não conseguin contra- 
tal-a, pelas excessivas exigencias do empresario. 
De 1737 a 1742 fôram sens arrendatarios Luiz 
Xriuité, João de Villa Nova e Antonio Fustier, 
por 6008000 réis annnaes. Por documentos res- 
pectivos a esta casa de espectaculos, parece que 
as representações até 1716 fêram dadas exclu- 
sivamente por companhias hespanholas, e que 
foi Trinité o empresario que deu as primeiras 
representações com portngnezes, representando 
as comedias de Antonio José da Silva, o Judeu, 
cessando assim o constante reportorio de tradn- 
eções on imitações do theatro hespanhol e italia- 
no. Pela ordem das datas segue-se a represen- 
tação das operas italianas, que segundo o seguin- 
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te despacho da mesa da Misericordia, de 17 de 
julho de 1737, já antes de 1737 tinham logar no 
theatro junto ao convento da Trindade: «A mesa, 
nsando do sen privilegio na fórma que lhe é 
concedido, dá licença ao snpplieante para conti- 
nuar em fazer representar operas como até 
agora no theatro junto ao convento da Trinda- 
de, por tempo de dez annos, contribnindo em ca- 
danm com setecentos mil réis, para a cura dos 
enfermcs do hospital, pagos aos qnarteis.» etc. 
Estas operas eram as qne se haviam introdnzido 
na côrte em 1735, representadas e cantadas, por 
musicos italianos, como declara a provisão de 
15 de setembro de 1738. A este theatro davam 
o nome de Academia da Trindade, e ficava, pou- 
co mais ou menos, no actual largo da Abegoaria. 
O contrato foi feito com Alexandre Pagnetti, qne 
não pôde cumprir as clansnlas a que se obrigára 
allegando em desculpa: «que não podia concor- 
rer com os empresarios das comedias italianas, a 
quem o hospital concedera represental-as dando- 
lhe o pateo dos Condes, em que antigamente se re- 
presentavam em hespanhol, por seiscentos mil réis, 
no que, elaramente se vê, vieram os ditos fran- 
cezes a ter mais utilidade do que antes tinham, 
pois então pagavam oitocentos mil réis de alu- 
gner d'nmas casas, em que faziam as ditas co- 
medias, e agora se lhes den casa e privilegio 
por menos duzentos mil réis, à vista do que se 
faz preciso ao supplicante expôr a vv. ex.*º, que 
sendo elle o primeiro que fez offerta e lanço pa- 
ra esta casa, c tendo sido elle quem westa côrte 
principiou com tanta despeza o divertimento da 
opera, para o que fez grande empenho de sua ca- 
sa, por estar nm anno effectivo, por cansa dos 
Intos reaes, sem a fazer, por cuja razão, que- 
rendo vêr se recnperava alguma consa no tem- 
po da primavera, se empenha mnito mais, como 
é notorio, em qne mostra a experiencia qne só 
nos tres mezes de inverno e entrndo, se pode fa- 
zer com esperança de alguma ntilidade... tendo 
pago um conto de réis pelas casas em que está o 
dito theatro, e fazer trinta e cinco mil cruzados de 
despezas certas, para pôr prompto o dito theatro, 
e companhias de mnsicos que esperam.» Paguet- 
ti conclnia, pedindo ser alliviado da pensão, on 
que se lhe désse chão livre para fazer um theatro 
capaz, ou que, continnando nas mesmas casas em 
que estava, se arbitrasse o qne deveria dar ca- 
da anno, attendendo se a não se lhe dar pateo 
como se: déra aos francezes, e prohibindo-se a 
estes «andarem fazendo representações em mu- 
sica, nem ainda a titnlo de entremezes, como 
tambem aos presepios que não possam exceder 
o tamanho nem -ne das snas fignras, e que 
havendo ontro qualquer eurioso que queira fa- 
zer operas, o supplicante lh'o possa impedir, 
etc.» O hospital deferin, em 23 de julho de 1737, 
reduzindo a pensão a 6005000 réis, mas deela- 
rando que não podia obstar a que os arrenáata- 
rios da comedia representassem como se repre- 
sentava em todas as partes do munao, nos thea- 
tros destinados para comedias, e que procnraria 
prohibir que nos theatros de presepio se não ex- 
cedesse o costume presente. O empresario não 
melhorou de fortnna, voltou a pedir a concessão 
do prazo de dois annos para coustrnir nm, thea- 
tro, pagando dnrante este tempo 3008000 réis 
annuaes. Ainda se attendeu a este pedido, mas 
o empresario só pôde sustentar-sc mais seis mc- 
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zes, passando o contrato pelo tempo restante a | 


Antonio Ferreira Carlos. O pateo dos Condes 
continuou a gozar do exclusivo da representa- 
ção das operas italianas por espaço de 10 annos, 
que obtivera Paguetti, o referido Autonio Fer- 
reira Carlos, que aiuda em 1742 conservava a 
empresa, pagando annualmente ao hospital réis 
6003000. O pateo dos Condes parece que ficava 
aproximadamente no sitio onde se construiu ain- 
da no seculo xvin o antigo theatro da Rua dos 
Condes, e hoje se vê o moderno theatro tam- 
bem assim intitulado. O Theatro da Ajuda 
era no palacio real do mesmo nomc, e foi inau- 
gurado cm 4 de novembro de 173% com a opera 
italiana. Teve um grande esplendor no reinado 
de D. João V, c no tempo de D. José chegou a 
ser considerado um dos primeiros da Europa. Foi 
construido pelo architecto italiano Carlos Bi- 
biena, que tambem edificou o do Paço da Ribei- 
ra (V. n'este vol. pag. 367). O terremoto de 1755 
arrazou todos estes theatros, menos o primeiro 
que teve o titulo de Bairro Alto, cujos estragos 
que soffreu, fôram reparados. Este theatró foi 
organisado no antigo palacio dos condes de Sou- 
re, situado na rua da Rosa e Alto do Longo. Re- 
sidiu n'cstc palacio a rainha de Inglaterra D. 
Catharina, quando enviuvou do rei Carlos l, até 
ao dia 31 de dezembro de 1705, em que se mu- 
dou para o paço da Bemposta, que D. Cathari- 
na mandara edificar. O palacio dos condes de 
Soure ficou deshabitado, e mais tarde começou 
a alugar-se parcialmente a empresarios de thea- 
trinhos de bonecos e de presepios, formando-se 
ali um theatro, que tomou o titulo de Bairro 
Alto, por ser este o nome do bairro em que es- 
tava collocado. As primeiras represcntações da- 
tain de 1732. Pelo seguinte documento e outros 
identicos da proveniencia de bonecos e presepios, 
se deprehende que este divertimento csteve em 
uso por inuitos anuos: «Pagou Francisco Luiz, 
por seu fiador Victorino Vaz Gonçalves, por con- 
ta do que devia do arrendamento dos bonecos da 
casc do Bairro Alto, réis 1208000, entrando u'a- 
quella quantia 6008000 réis da casa do prese- 
pio» No theatro do Bairro Alto tambem houve 
companhias de canto, dramaticas e tragicas, 
quando deixou de ter titeres e presepios. Re- 
presentaram-se ali comedias de Antouio José da 
Silva, o Judeu, de Alexandre Antonio de Lima, 
de Nicolau Luiz, etc. Depois tornaram-se moda 
as tragedias de Racine, etc. D. João V mandou 
vir para Lisboa uma companhia d'artistas italia- 
nos, e foi, por assim dizer, aquelle monarcha que 
vulgarisou entre nós o gosto pelos apparatos sceni- 
cos. O primeiro artista decorador do seculo xviii, 
Simão Caetano Nuncs, cra o encarregado de diri- 
gir os trabalhos artisticos. N'este theatro esteve 
com grande exito a companhia hespanhola de 
Antonio Rodrigues, homem que eramuito csti- 
mado pelo clero, pela uobreza, sendo, além de 
actor, poeta, historiador e philosopho. Tambem 
aqui se representaram peças magicas de grande 





espectaculo, com especialidade o Feiticeiro de Sa- | 


lerno, com vistas e maehinismo de grande effei- 
to, no que trabalharam os artistas italianos Sil- 
verio e Stopani, c o citado piutor decorador por- 
tuguez Simão Caetano Nunes. No tempo de D. 
João V déram-se algumas sccnas escandalosas, 
por causa dos amores d'aquelle monarcha com a 
actriz italiaua Petronilla, e a hespanhola Izabel 
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Gamarra. Fôram tão notorias as devassidões e 
prodigalidades, que bastantes annos mais tarde, 
2 rainha D. Maria l, subindo ao throuo em 1777, 
prohibiu que as mulheres pizassem o palco, sen- 
do os papeis de dama desempenhados por ho- 
meus. As mulheres só tornaram a tomar parte nos 


espectaculos, appareccudo pela primeira vez no 


palco do theatro de S. Carlos em 17,99, por au- 
torisação do principe regeute D, João, mais 
tarde D. João VI. Depois da morte de Antonio 
José da Silva, o Judeu, o theatro decaiu muito, 
e em 1742 tornou a haver representações de bo- 
nifrates, e prescpio, apresentados por um mes- 
tre de pedreiro, chamado Praucisco Luiz, que se 
arvorou em cimpresario. Alguns aunos mais tar- 
de, depois dv reparados os estragos teitos pelo 
terremoto, organisou-se uma sociedade formada 
por João Gomes Varella, boticario, João da Sil- 
va Barros, entalhador, e o mencionado Francis- 
co Luiz. O palacio foi arrendado, procedeu-se a 
obras, reconstruiu-se o theatro, e principiando 
os trabalhos em outubro de 1769, conseguiu-sc 
inaugurar os espectaculos no carnaval de 1761. 
À empresa, parece não ter sido feliz, apezar dos 
sacrificios que fez, e da grande variedade de cs- 
pectaculos que apresentava, compostos de dra- 
mas, comedias c bailados. No verão de 1770 can- 
tou-se a opera de Goldoni Jl viaggiatore ridico- 
lo, com musica de Giuseppe Scolari. No outono 
deste anno cantou-sc L'incognita perseguitata 
com musica de Nicoló Piccini. O theatro do Bair- 
ro Alto era frequentado pcla primeira sociedade 
de Lisboa. El-rei D. José assistiu a muitos dos 
seus espectaculos. No seculo xvu, depois do ter- 
remoto, e no seculo passado, construiram-se al- 
guns theatros, circos, praças de touros, etc., que 
na maior parte já não existem. Mencionaremos 
esses em primeiro logar, passando depois aos 
que ainda se conservam. 

Café Concerto. Sala destinada a concertos de 
cançonctistas francezas, fundada por uma em- 
presa de accionistas. Mais tarde passou a cha- 
mar-se Casino Lisbonense. Ficava no largo da 
Abegoaria, no edificio oude actualmente está a 
importante casa de estofadores e decoradores, 
sob a firma de Barbosa & Costa. Nas lojas via- 
se uma espaçosa loja de bebidas c gabinetes; no 
primeiro andar um grande salão, tendo ao fun- 
do um pequeuo palco, e em volta uma vasta ga- 
leria. A inauguração realisou-se em 26 de de- 
zembro de 185/, em que se cstrearam as canço- 
netistas Aubigny, Marie, Norbert e Rossy, sendo 
este espectaculo dado em beneficio das familias 
das victimas da febre amarella, que n'esse anno 
assolou a capital. Tambem ali se representaram 
pequenas comedias francezas. Depois, com o ti. 
tulo de Casino Lisbonense, realisavam-sc pelo 
carnaval bailes de mascaras, que eram muito con- 
corridos. N'aquelle recinto tambem se déram al- 
guns concertos executados pelos nossos primci- 
ros artistas de então. O Casino Lisbonense foi 
escolhido para conferencias democraticas, que 
se tornaram cclebres. V. Conferencias vol. 11, 
pag. 1117. 

floresta Egypcia. Assim se deuominava um 
recinto de diversões publicas, estabelecido na 
rua da Escola Polvtechnica, proximo å egreja 
de S. Mamede, no palacio de que é actualmente 
proprietario o sr. Vaz Monteiro. Estas diversões 
realisavam-se nas salas do palacio, no thcatro, 
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chamado sala de crystal, por ser todo envidraça- 
do, e nos jardius. Foi empresario o pyrotechni- 
co italiano José Osti, que viera estabelecer-se 
em Lisboa com uma importante fabrica de fo- 
gos de artificio, em Alcantara, sendo tambem 
fabricante dos antigos fosforos conhecidos pelo 
seu nome, que fôram então uma grande novida- 
de, e considerados um grande melhoramento. Jo- 
sé Osti organisou em 1852, no mesmo sitio de 
Alcantara, 0 Jardim Mythologico, onde havia dif. 
ferentes diversões, exercicios de força, balouços, 
carroussel, balanças de pezar, jogos de todas as 
especies, bonitos fogos de artifício, etc. Parece 
que o Jardin Mythologico, por estar distante da 
cidade, ou por outra qualquer circumstancia, não 
attrahia concorrencia, « foi então que José Osti 
arrendou o palacio da rua da Escola Polytechni- 
ca, para ali estabelecer o mesmo gencro de di- 
vertimentos. À inauguração rcalisou-se em 30 de 
agosto de 1855. A Floresta Egypcia tornou-se 
moda. Nos jardins estabeleceram-se as diversões 
que já existiam no antigo Jardim Mythologico, 
havendo aiuda montanhas-russas por onde se 
subia e descia por uns elegantes carrinhos de 
mão. Havia magnifico restaurant e café, gran- 
des bailes nas vastas salas do palacio, que eram 
muito concorridos, especialmente os de masca- 
ras uno carnaval, em que tambem se dançava no 
theatro, formando a platéa uma brilhante sala, 
colocando-se a orchestra no palco. N'este thca- 
tro deram-se muitos espectaculos publicos. Or- 
ganisou-se uma companhia dirigida por um actor 
chamada Francisco Fernandes; esta companhia 
foi substituida em 185% por outra, intitulada 
Companhia portugueza lyrico-dramatica, N'este 
anno tambem ali representaram os zuavos, mili- 
tares francezes que tinham estado na Criméa, 
na guerra da Russia contra a Turquia, e que nos 
descanços dos combates se entretinham a repre 
sentar pequenas comedias. Eram 6 os executan- 
tcs, desempenhando dois os papeis de dama. Ter 
minada a guerra, Os zuavos percorreram diver- 
sas terras cstrangeiras cxhibindo os seus traba- 
lhos, e vieram tambem a Lisboa, mas então jå 
dois sc haviam desligado, e só 4 é que se apre- 
sentaram representando no antigo theatro de D. 
Fernando, indo depois ao da Floresta dar uma 
seric de recitas. A entrada para o edificio cus- 
tava 160 réis, sendo pagos cm separado todos os 
differentes divertimentos. Por morte do José Os- 
ti, ainda continuou A sua viuva, ligando-se a um 
. socio, a explorar aquella casa dc espectaculos, 
que então se resumia só aos jardins e theatro, 
ue sc alugava para recitas de amadores, mas 
oi caindo em decadencia, para que tambem mui 
to concorreu a installação do Café Concerto, até 
que acabou completamente. O theatro era espa 
çoso, tinha platéa, um palco razoavel, e duas 
ordens de galerias. 

Nova Gymnasio Lisbonense, Existiu no largo do 
Poço do Burratem, oude hoje se vê uma estau- 
cia Era um “barracão de madeira. Os cspecta- 
culos consistiam em bailados, quadros vivos, etc. 
Foi inaugurado cm 16 de agosto de 1853, mas 
poueo tempo durou. 

Praça de Salitre. Foi cdificada para praça de 
touros, e ali se déram ainda bastantes touradas, 
até que se fundou a praça do Campo de Sant'An- 
na. Ficou então destinada a trabalhos equestres 
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gida por um artista chamado D. José Serrate, 
que apresentou apparatosas pantomimas repre- 
sentando guerras, outras burlescas, ete. Tam- 
bem ali esteve a companhia de Madame Tour- 
nour, com 08 seus quadros vivos que produziam 
magnifico effeito, etc. Junto ficava o antigo thea- 
tro do Salitre, que depois tomou o nome de Va- 
riedades Dramaticas. Em parte da praça tam- 
bem se organisou em tempo um pequeno circo, 
chamado Novo Circo de Price, que teve pouca 
duração. Quando se formou a Avenida da Liber- 
dade, foi demolida a praça e o theatro, assim 
como muitas propriedades da antiga praça da 
Alegria, etc. 

Praça de Touros no Campo de Sant'Anna. 
Existiu esta praça até que se construiu a actual 
praça do Campo Pequeno. Ali se déram touradas 
durante muitos annos, sendo um dos maiores di- 
vertimentos para os antigos amadores tauroma- 
chicos ir nas vesperas das touradas espcrar os 
touros ao Campo Pequeno ou ainda a maiores 
distancias, e acompanhal-os depois de madrnga- 
das atéá praça. Tambem ali se verificaram al- 
gumas touradas nocturnas. Houve cpoca em que 
se déram espectaculos gymnasticos c equestres 
dirigidos pelo italiano Ciniselli. 

Recreios Lisbonenses. Foi fundado na quinta do 
palacio do marquez de Castello Melhor, e des- 
tinado a ser um jardim no genero dos antigos 
tivolis, com jogos, illuminações, serenatas, fogos 
de artificio, etc. O seu fundador foi Henry Whyt- 
toine, um dos tres palhaços que teve o antigo 
circo de Price na sua primeira epoca, em 1860. 
Ficando muito agradado de Lisboa, resolveu 
aqui permanecer, e estabeleceu uma tabacaria 
na rua Aurea; por sua iniciativa se organisou 
uma companhia para a construcção da referida 
casa de divertimentos, que sc tornou mais co: 
uhecida pelo nome de Hecreios Whyttoine. A sua 
inauguração foi em 6 de novembro de 1875. Exis- 
tiu ali um circo, theatro, café, restaurant, casa 
para diversos jogos, alamedas illuminadas, cte. 
No circo trabalharam companhias gyimnasticas, 
acrobaticas e equestres; e no thcatro companhias 
portuguezas e estraugeiras de declamação e de 
opereta, principalmente hespanholas de zarznc- 
la. Em 27 de maio de 1882 inauguron-se com o 
titulo de Colyseu dos Recreivs, um novo tlieatro- 
circo, orgauisado ua esplanada, por um sarau gy- 
mnastico-cquestre, dado em beneficio dos Alber- 
gues Nocturnos pelo Real Gymuasio Club Por - 
tugucz. O Colyseu dos Recreios começou a edi- 
ficar-se em 6 de junho de 1881, segundo o plano 
e direcção do architecto Parente. Era um reciu- 
to vasto; tinha quatro orders de logares: cadei- 
ras em torno da arena; fauteuils por detraz das 
cadeiras, logares de geral, ficando por cima uma 
ordem de camarotes. Em frente do paleo, e por 
cima da cutrada principal do circo, ficavam os 
camarotes reservados para à familia real, para o 
proprietario do terreno dos Recreios, e para a 
direcção da sociedade exploradora dos Recreios 
Whyttoine. N'cstc theatro-circo, além de compa- 
uhias acrobaticas e eqnestres, trabalharam com 
parhias de opera lyrica, de opereta e de zarznc- 
la. Em 1887 foi demolido para sc construir a gare 
da estação central da Companhia dos Caminhos 
de ferro Portuguczes. 

Theatro da Alegria. Era situado na rna da 


e gymnasticos. Ali esteve uma companhia diri- | Alegria. Foi construido por iniciativa de um eni- 
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pregado publico c jornalista de appellido Bara- 
ta, e d'um militar, do appellido Castanheira. O 
risco foi dado por João Augusto Barata, auxilia- 
do pelo machinista Antonio Augusto da Silva. O 


se em 11 de janeiro de 1890, com uma revista 
do anno de 1889, original do fallecido Baptista 
Machado, intitulada FF e RR. Ali se represen- 
tou pela primeira vez em 6 de março uma peça 
de Antonio de Campos Junior, com o titulo de 
Torpeza, que muito agradou; era um brado de 
indignação pelo ultimatum inglez de il de ja- 
neiro do mesmo anno. Cantava-se n'esta peça 
a musica de Alfredo Keil, A Portugueza, que 
causava o maior enthusiasmo. Por desintelligen- 
cias entre os empresarios o theatro viu-se obri- 
gado a fechar pouco tempo depois, funccionan- 
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Foi meste thcatro que se déram os primeiros 
bailes publicos de mascaras que se realisaram em 
Lisboa, no carnaval de 1823, nos dias 8,9, 10 e 11 


| de fevereiro, Em 1236 a Camara Municipal man- 
theatro era todo de madeira e ferro Inaugurou- | 


do mais tarde com diversas sociedades de artis- 


tas. No fim de varias tontativas d'algumas em- 
presas, acmpre com mau exito, o theatro foi 
vendido em hasta publica e demolido. 

Theatro Apollo. Existiu na rua do Alvito, em 
Alcantara. Foi construido á custa de quatro so- 
cios, que tiveram grande prejuizo. Inaugurou-se 
em 31 de dezembro de 1895. Passando depois a 
novo proprietario, reabriu-se em 17 de outubro 
de 1897, n'uma empresa dirigida por Dauiel Al- 
ves. Parece que já uão existe. 


Theatro D. Augusto. Foi construido em Al- | 
cautara, uo local onde se estabeleceu depois a | 


estação do Caminho de Ferro, por Villar Coclho, 
que tambem se tornou empresario d'uma peque- 
na companhia. O theatro era todo de madeira, 
Inaugurou-se em 20 de julho de 1872 com as 
comedias: O homem das cautelas, em 2 actos; Um 
annuncio no Diario de Noticias, e Gato por ho- 
mem, ambas em 1 acto. O theatro deu grave pre- 
juiso, até que fechou. 

Theatro do Bairro Alto. O seguudo theatro, 
que existiu com este nome, ficava situado no lar- 
go de S. Roque. O palacio do patriarcha, ali exis- 
tente, ficara completamente derrotado pelo ter- 
remoto de um de novembro de 1755, e nas suas 
ruinas, tanto uo largo como uo pateo, que então 
se chamou Pateo do Patriarcha, se construiram 
diversas barracas, e u'um grande casarão que 
resistira áquella terrivel catastrophe, formou-se 
onovo thcatro do Bairro Alto. O dinheiro para a 
sua edificação foi foruecido por um tal Diouysio 
José Monteiro de Mendonça. O fundador chama- 
va-se Roberto José de Mattos, o mestre d'obras 


Joaquim da Costa, que tambem pintou o seena- 


rio Manuel Joaquim da Rocha pintou o panno de 
bocca. No local do antigo palacio e do theatro 
vê-se hoje a Companhia de Carruagens Lisbouen- 
se, A abertura parece ter sido em 1815 com uma 
companhia eomposta, ua maior parte, de curio- 
sos; porém fallecendo poucos mezes depois a rai- 
nha |). Maria I, teve de fechar o theatro duran- 
te o luto de um anno, reabrindo então em 1817. 
Foi u'aquelle theatro que Almeida Garrett teve 
a sua estreia como autor dramatico, representan- 


do-se em 29 de setembro de 1821 a tragedia Ca- 


tão e a farça Corcunda por amor. Por diversas 
epocas ali se sustentaram companhias francezas, 
hespanholas e d'opera italiana, O theatro era 
pequeno, mas ainda assim tinha duas ordens de 
camarotes, uma varanda corrida por cima da se- 
gunda ordem, e platéas superior e geral. O pal- 


dou-o demolir. 

Theatro de Buenos Ayres. No dia 16 de janeiro 
de 1808 inaugurou-se um theatro no sitio de 
Buenos Ayres, mas parece ter tido pouca dura- 
ção. Fazia parte da companhia Catharina Ta- 
lassi, que se tornou depois uma distincta actriz, 
assim como sua filha Carlota Talassi. 

Theatro Circo de Price. O inglez Thomaz Pri- 
cc estabeleceu em Lisboa um circo equestre e 
gymnastico, a que deu o seu nome, o qual se inau- 
gurou no inverno de 1860. Este genero de diver- 
timentos eausou grande alvoroço tanto na capi- 
tal como nos seus arredores, d'onde vinham mui- 
tas pessoas assistir aos espeetaculos. No entre- 
tanto, o Circo de Price não era completa novi- 
dade, porque já tinha havido no largo da An- 
nunciada o antigo Circo de Madrid e a praça do 
Salitre, onde se davam bellos divertimentos de 
cavallinhos, gymnasticos e acrobatieos. O Circo 
de Priee, porém, tornou-se moda pelos scus va- 
riados e escolhidos espectaculos; ali se apresen- 
taram todas as novidades da epoca, notaveis ar- 
tistas acrobatas, gymnastas e equestres, gracio- 
sos palhaços, como os da primeira epoca, Whyt- 
toine, Secchi e Alfan, pantomimas engraçadas, 
ete. O circo estava construido n'uma horta situa- 
da ao principio da rua do Salitre, estendendo-se 
o muro a todo o comprimento da travessa das 
Vaecas. A casa tinha frente para a rua, e por on- 
de sc fazia a entrada para o circo já existia, ten- 
do estado ali por muitos annos a administração 
do bairro do Rocio. Thomaz Price aforou a hor- 
ta, comprou a casa, e fez coustruir por eouta pro- 
pria o circo e o theatro, que mais tarde deixou 
de ser seu, em consequencia de hypothecas com 
que se onerou, indo construir um segundo eirco 
ua antiga praça do Salitre. O facto é que o Cir- 
eo de Price tornou-se um dos divertimentos mais 
predilectos de Lisboa, e durante dez invernos, 
seguramente, as suas funcções attrahiram enor- 
me concorrencia. Os rapazes da epoca enthu- 
siasmaram-se tanto por aquelles exercicios gy- 
mnasticos, que, por euriosidade, pretendiam imi- 
tal-os, o que causou desastres, e alguns bem 
serios, pela falta do estudo da gymuastica. Púde, 
na verdade, dizer-se, que foi deede a installação 
do Circo de Price, que se desenvolveu em Portu- 
gal o gosto pela gymnastica, e o estudo que faz 
hoje parte obrigada dos cursos dos principaes 
collegios de educação. Os bailes de mascaras 
que se realisavam nos quatro dias de carnaval, 
eram esplendidos, assim como a mascarada que 
em um d'esses dias, ordinariamente na terça fei- 
ra gorda, percorria as ruas principaes da cidade; 
era de grande comprimento, figurando todos os 
artistas da companhia com os respectivos trajos 
dos seus trabalhos, e os cavallos vistosamente 
ajaezados, cobertos de redes brancas, que che- 
gavam ao chão, indo n'um carro bem adornado a 
orchestra do circo. No tempo de verão déram-se 
no theatro espectaculos com companhias portu- 
guezas e de zarzuela hespanholas. À arena traus- 
formava-se em platéa, e a orchestra, que nos es- 
pectaculos do inveruo tocava no palco, tomava o 
seu logar na frente, como é costime em todos os 


co deitava para o lado da calçada do Duque. | theatros. Quando o Circo de Price fechou de vez 


` 
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as suas portas é que se fundou o novo eireo, co- 
lyseu e theatro, na quinta do palacio do mar- 
quez de Castello Melhor. V. Recreios Lisbonen- 
ses. 

Theatro de D. Fernando. Era no largo de San- 
ta Justa, onde hoj: sc vê o Hotel Suisso. Existi- 
ra ali a egreja parochial de Santa Justa, que se 
profanara em 1834, sendo a parochia- transferida 
para aegreja do antigo convento de S. Domingos, 
onde se tem conservado. Foi esse edificio que se 
transformou em theatro, mandado construir por 
uma associação, que se tornou empresaria, O 
theatro ficou mal construido e de má apparen- 
cia; a platéa era comprida, mas estreita, tendo 
tres ordens de camarotes, além das frisas, que 
formava grande altura, o que lhe dava um as- 
peeto poueo agradavel. O palco tinha se orga- 
nisado no loeal da capella-mór do antigo templo. 
A inauguração realisou-se em 29 de outubro de 
1849, anniversario natalicio d'el-rei D. Fernan- 
do, eujo nome o theatro havia tomado, represen- 
taudo-se o drama de Seribe, em 5 actos, Adriana 
Lecouvreur, em que entrou a aetriz Emilia das 
Neves, que fazia parte da eompachia. O drama 
agradou muito, e Garrett assistiu ás primeiras 
representações. A primeira companhia, que ali 
representou, tinha por direetor e empresario 
Emilio Doux, que foi um dos reformadores da 
arte dramatiea em Portugal. A empresa quebrou 
no fim de sete mezes, e os artistas quizeram tra- 


balhar em soeiedade, explorando o theatro por | 


sua conta, mas Emilia das Neves não eoneordou. | 


Em 22 de julho de 1850 reabriu o theatro, ainda 
com a direeção de Emilio Doux, pondo em see- 
na com grande sueeesso a opera comiea de Seri- 
be, A Barcarolla, musica de Auber, sendo a 
eompauhia reforçada eom artistas cantores. Aquel- 
le theatro foi malfadado, porque o publico poueo 
affuia, apezar de terem ali representado artis- 
tas de fama, e de se darem espeetaeulos at- 
trahentes pelo merecimento das peças e pelo 
bom desempenho. 'Trabalharam tambem n'aquel- 
le theatro algumas companhias francezas de de- 
eclamação e de opera eomica, e hespanholas de 
zarzuella. As peças pelas eompanhias portugue- 
zas, que por diversas epocas ali representaram, 
que obtiveram melhor exito, foi a Barcarolla, cu- 
ja musica setornou nuito popular, A Palavra 
de Rei, opera comica de Cesar Lacerda, com mu- 
siea de Carlos Bramão; o Rei e o eremita, ora- 
toria de Braz'Martins, O Martyr, drama de Ce- 
sar de Lacerda, A Revista de 1856, de Joaquim 
Augusto de Oliveira, ete. Em 1857 representa- 
ran ali os quatro zuavos, militares franeezes, que 
tinham estado na guerra da Criméa,e percorre- 
ram algumas terras de França e Hespanha, re- 
presentando pequenas peças. O infeliz theatro 
não pôde resistir 4 sua má sorte, e foi demoli- 
do em 1852. Esteve depois ali estabelecido o de- 
posito d'uma fabriea de tabacos, depois o Hotel 
Pelicano, e actualmente o Hotel Sutsso, confórme 
dissémos, occupando as lojas do edificio a com- 
panhia do Papel do Prado com os seus deposi- 
tos. 

Theatro de D. Fernando. Existiu ha bastantes 
annos um theatro popular, com esta denomina- 
ção, na - ruaído Olival, às Janellas Verdes, mas 
pouco tempo durou, parece que por falta de con- 
correneia. 

Theatro 
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ua rua da Fabriea da Polvora, em Aleantara. 
|Fôra improvisado numa barraea de madeira e de 
lona. Inaugurou-se em 26 de outubro de 1567 
eom o drama de Costa Braga, Paulo e Maria, ou 
a escravatura branca. Foi n'este theatro que se 
estreou o popular aetual actor comico Alfredo 
de Carvalho. 

Theatro do Pateo do Tijolo. Foi construido de 
madeira no antigo Pateo do Tijolo, junto à aetual 
rua de D. Pedro V, que então se chamava do 
Moinho de Vento. Era seu proprietario o antigo 
eabelleireiro Villar, pae do que aetualmente es - 
tá estabeleeido na rua do Loreto, esquina da rua 
da Emenda. Poueo tempo durou. 

Theatro do Rato. Situado na quinta do Fer- 
reira, ao Rato. Era um theatro popular que se 
inaugurou no dia 27 de março de 1850, com o ti- 
tulo de Novo Theatro das Variedades, represen- 
tando-se a comedia em 1 acto O crime do Bem- 
formoso e a peça saera Martyrio e Gloria ou 
Torquato o Santo. O espectaculo não agradou, e 
a empresa aeabou poucos dias depois. Organisa- 
ram-se por diferentes vezes outras empresas, 
mas sempre com mau exito. O theatro ardeu, e 
foi reeonstruido em melhores condições Organi- 
saram-se então, por diversas vezes, empresas que 
não fôram mais felizes, formando companhias po- 
pulares em que se contavam alguns artistas re- 
velando bastante merecimento, conseguindo ga- 
nhar as sympathias do publico. No entretanto, 
a eoneorreneia não correspondia aos desejos dos 
empresarios. Ha poucos annos tomou conta do 
theatro como empresario o aetor Santos Juuior; 
fez-lhe alguns melaoramentos, e começou pondo 
em secna algumas revistas, com bastante euida- 
do, e outras peças de espeetaeulo. Parecia que 
a fortuna d'esta vez queria proteger esta nova 
tentativa, mas outro incendio reduziu a cin- 
zas o theatro, e desde então nunea mais se re- 
construiu. 

Theatro dos Restauradores. Quando se demo- 
liu o Colyseu dos Recreios, na esplanada da quin- 
ta do marquez de Castello Melhor, installou-se 
n'uma das salas do primeiro andar, que se con- 
servava de pé, um pequeno theatro a que déram 
o nome de Restauradores, nome da praça que já 
então ali se projcetava. Déram-se algumas re- 
citas com a opercta Nitouche, e pareee que mais 
algumas, mas o theatro teve curta duração. 

Theatro da Rua dos Condes. O antigo thea- 
tro assim ehamado, onde floresceram os nossos 
primeiros artistas dramaticos, toi construido, ao 
que pareee, entre os annos de 1756 e 1765. Exis- 
tiam n'aquelle loeal o pateo dos Condes, a cadeia 
do Tronco eo palacio dos condes da Erieeira. O 
terremoto de 1755 tudo derrotou, e foi em parte 
d'aquellas ruinas que se construiu o theatro com 
a direeção e plano do architecto Petronio Maz- 
zoni, temando o nome antigo, por ficar situado 
na rua dos Condes Represeutaram-se ali diver- 
sas operas italianas, até que em 1770 foi eseri- 
pturada a eompanhia lyrica italiana, de que fa- 
zia parte a celebre eantora Zamperini. Com esta 
artista, que se tornou muito conhecida, não só pe- 
lo seu merecimento, como pelos numerosos aman - 
tes, e entre os quaes se contavam o conde de 
Oeiras, filho do grande estadista marquez de 
Pombal, e o padre José Agostinho de Macedo, 
déram-se taes escandalos que o marquez afimau- 
dou sair de Portugal, e o padre José Agostinho 
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ficou prohibido pelo patriarcha de entrar no 
theatro. Os espeetaculos constavam até então de 
operas e bailados, sendo as decorações trabalhos 
de Antonio Stoppani e do artista portuguez Si- 
mão Caetano Nunes, e por elles dirigidos. Os ia- 
tos estavam ao cuidado de Domingos d'Almeida. 
Depois da saida da Zamperini variaram muito o 
reportorio e o pessoal artistico do tlieatro. N'um 
requerimento do empresario Paulino José da 
Silva, e do dono do theatro, Henrique da Silva 
Quintanilha, dirigido ao governo de D. Maria I 
em 15 de setembro de 1780, foi pedida licença 
para se expôrem ao publico peças comicas e tra- 
gicas representadas por homens, allegaudo-se em 
favor da petição as avultadas despezas que os re- 


querentes haviam feito no theatro, da qual pa- | 


gavam deeima å rainha. Recordava-se tambem 
o exemplo de D. João V e de D. José I, que as- 
sistiam frequentemente ás representações thea- 
traes, approvando-as assim eom a sua presença. 
Teve bom despacho este requerimento. No fim 
de 1782 estiveram no theatro da Rua dos Con- 
des uns estrangeiros que desempenhavam com 
bonecos algumas peças comieas, ao que deuo- 
minavam representar de improviso. Constando, po- 
rém, na Inteudencia Geral da Policia, que es- 
tas representações se tornavam um pouco inde- 
eentes, Pina Manique mandou aviso para que se 
emendassem, e continuando os mesmos abusos, 


o intendente prohibiu-as terminantemente, e al-, 


legando a empresa que tinha licença da rainha, 
Pina Manique respondeu que a licença cessa- 
va logo que o espectaculo produzisse escanda- 
lo Nos annos seguintes continuou a ser variado 
o reportorio. Em 21 de fevereiro de 1787 foi re- 
mettidc ao ministro do reino José de Scabra da 
Silva pela Intendencia da Polieia, o drama sacro 
ou oratoria, Martyr Santo Adrião, que estava 


licenceado pela mesa da commissão geral sobre o | 


exame e censura de livros, para scr levada å scena 
confórme pediam os empresarios d'aquelle thea- 
tro. A arte de representar, no entretanto, havia 
decaido muito, principalmente pela prohibição 
das mulheres pisarem o palco, por um deereto 
da rainha. Desde 1790 até 1792 eantaram-se na 
Rua dos Condes muitos dos dramas lyricos, que 
mais agrado aleançavam n'aquelle tempo, nos 
diversos theatros da Europa. Cantaram-se operas 
do celebre compositor Giovanni Paisiello, de G. 
Gazzaniga, cte. A 17 de novembro de 1790 foi 
festejado o anniversario natalicio da rainha D. 
Maria | com a representação da acção dramatica 
em musica, Il templo della gloria, escripta por 
Eustachio Manfredi, e musiea de Carlos Sponti- 
ni, mestre de capella. Em 1791 passou a ser em- 
presario da Rua dos Condes Francisco Antonio 
Lodi, que se conservou até 1792, tomando depois 
a empresa do theatro de S. Carlos, quando se 
abriu, e onde esteve por muitos annos. A situa- 
ção d'um empresario, n'essas epocas, não era in- 
vejavel, porque os theatros só se podiam manter, 
recorrendo, muitas vezes, ao expediente das lo- 
terias e rifas, que o governo autorisava. No tem- 
po de Francisco Lodi trabalharam tambem artis- 
tas portuguezes, dando recitas alternadas com os 
italianos, que se conservaram até 1782, passando 
este auno a Rua dos Condes a ser theatro nacio- 
oal, para que foi nomeado inspeetor o juiz do 
erime do bairro do Mocambo. N’esse mesmo an- 
no se abriu o theatro com o drama allegorico 
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Auspicio feliz, escripto por José Paulo Ilenriques 
de Campos. À 21 de junho de 1793 dizia o inten- 
dente da policia ao ministerio do reino, que de- 
vcria mandar se tropa regular para os tlicatros 
(Rua dos Condes e Salitre, que tambem então 
funccionava), fieando obrigado o official! comman- 
dante da força a auxiliar o inspeetor da casa de 
espectaculo, para se manter a ordem, e acabar 
com toda a «conversação, ruido ou quaesquer 
desordens, que perturbem a representação ou 
ataquem a qualquer dos espectadores.» Em 1780 
era empresario o aetor Antonio José de Paula, 
que requereu ao prineipe regente D. João, 
desse ordem à Intendencia da Policia para 
consentir que duas mulheres tomassem parte nos 
espectaculos do seu theatro. À concessão nãa fi- 
cou logo decidida por estar doente Pina Mani- 
que, mas afinal sempre se fez, porque n'esse tem- 
pojá não vigorava o decreto da prohibição das 
mulheres seguirem a carreira dramatica. Em 
180t, tendo morrido Antonio José de Paula, pas- 
sou a empresa a Manuel Baptista de Paula, que 
se dizia scu herdeiro. No mesmo auno este novo 
empresario fez uma eseriptura com Francisco 
José Ge Faria, que fôra empresario do Salitre no 
anno antecedente, e tivera enormes perdas, para 
que ambos explorassem o theatro da Rua dos 
Condes. Déram-se então questões com os actores 
e actrizes do Salitre. N'este theatro installou-se 
a nova empresa Parizini, que se formara de pro- 
posito para proteger cs artistas dissidentes, cs- 
eripturando tambem alguns actores que tinham 
trabalhado na Rua dos Condes até ao earnaval 
de 1804 Na questão dos actores envolveu-se o 
arehitecto e pintor Manuel da Costa, que fôra do 
Salitre para a Rua dos Condes, mediante eseri- 
ptura em favoraveis condições, porém Manuel da 
Costa desaviu-se com o empresario, e voltou pa- 
ra o Salitre. À empresa de Manuel Baptista de 
Paula conservou-se até 1809, anno em que pas- 
sou a uma sociedade de aetores, continuando sob 
a sua direeção. Quando em 1805 o exereito fran- 
ecz, commandado por Junot, foi expulso do paiz, 
depois das derrotas da Roliça c do Vimeiro, os 
actores da Rua dos Condes tomaram parte no 
contentamento geral por tão feliz sueecesso, fes- 
tejando-o nos dias 29 e 30 de setembro e 1 de 
outubro do eitado anno. Para este fim manda- 
ram levantar na frente do theatro um grandioso 
edificio da ordem eomposita. Na eonstrueção, 
que foi illuminada n'aquellas noites, notava-so 
um g ande quadro transparente, de Cyrillo Wol- 
kmart Machado, representando a Lusitania acom- 
panhada pela religião, agradecendo as victorias. 
O edificio e toda a ovra de pintura, menos a dos 
quadros, eram trabalhos do arehitecto Joaquim 
Costa, irmão de Manuel da Costa, que o substi- 
tuira em 180t n'aquelle theatro. Nas duas pri- 
meiras noites houve só illuminações, na tercei- 
ra realisou-se recita, e mais nas duas noites sc- 
gnintes. For um deereto de 3 de feverciro de 
1812, passado pela regencia do reino, juntou-se 
a exploração dos theatros da Rua dos Condes e de 
S. Carlos, por artistas portuguezes e italianos, 
com subsidios e varios privilegios. A regeneia 
determinou depois que a sociedade da Rua dos 
Condes passasse para 5 Carlos, onde seriam exe - 
cutadas, além dos dramas em linguagem portu- 


| gueza, algumas farças italianas em musica. Es- 


tabeleceu tambem que a sociedade se compuzés- 
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se de artistas e artifices, que entrariam com o | pela divisão do duque da Tereeira. e a chegada 
seu trabalho, e de particulares, que constituiriam | 


um fundo em acções, sob a direcção de Manuel 
Baptista de Paula, c a inspecção immediata de 
Sebastiio Xavier Botelho, que era o inspector 
de S. Carlos. Concedia-se á sociedade o auxilio 
de oito casas de sortes, o qual seria effeetivo até 
ao carnaval de 1813. N'uma portaria de 1l de 
março d'este anno determinou-se que o theatro 
da Rua dos Condes fôsse regnlado pela mesma 
direeção « inspceção que o de S. Carlos, o que 
indicava que uma só empresa administrava Os 
dois theatros. No mez de setembro d'aquelle an- 
no, terminado um eoneerto porque o primeiro dos 
dois theatros passou, propoz o intendeute da po- 
licia que se não mantivesse essa ordem quando 
reabrisse a Rua dos Condes, pois que em eertos 
dias, prinejpalmente aos domingos, não poderia 
o inspeetor Botelho fiscalisar os dois theatros. 
Até 1318 teve a soeiedade dos artistas e artifi- 
ces as duas empresas, luetando com difheulda - 


des pecuniarias, de que eram sempre remedio as | 


easas de sortes e loterias. Mas n'este anno ficou | 


só com a da Rua dos Condes. No fim do anno de 
1819 veiu do Brazil um proprio a Lishoa eseri- 
pturar aetores para o theatro de S. Pedro, do Rio 
de Janeiro, e fôram eseripturados alguns da Rua 
dos Condes, que embarearam peueo depois do 
earnaval de 1820. Ficando sem estes artistas, a 
sociedade mandou escripturar no Porto a aetriz 
Ludovina, como primeira dama, e mais uma İr- 
mă e dois irmãos d'ella, eo theatro reabriu pela 
paschoa de 1820, e deu espectaeulos até 15 de 
setembro do mesmo anno, sendo n'esta data re- 
tirado o auxilio das easas de sorte pelo governo 
constitucional que se havia constituido. O theatro 
continuou a funeeionar mesmo sem o subsidio, 
até ao carnaval de 1821. N'este anno reuniram- 
se novamente os artistas dissidentes, e forma- 
ram uma sociedade com organisação diversa, fi- 
caudo como direetor e eaixa Manuel Baptista de 
Paula. Viveu a sociedade com muitas dificulda- 
des pela falta de recursos, até que as côrtes lhe 
concederam o subsidio annual de 6:0008000 rs., 
pagos em prestações eguaes; cste pagamento 
nem sempre andava regular por causa da falta 
de dinheiro que havia nos cofres da Intendencia 
da Policia e do senado da camara, o que deu 
causa a repetidas reclamações. A isto se refe- 

rem varios offieios do magistrado superior da po- 
licia. Quando em 1826 falleceu D. João VI, fe- 
chou o theatro da Rua dos Coudes por tres me- 

zes, e durante este intervallo se reuniram os ar: 

tistas, na maior parte, formando nma sociedade, 
c ao reeomeçarem os espectaculos abriram-se os 
theatros do Salitre e da Rua dos Condes, mas o 
resultado das duas empresas foi deploravel. No 
carnaval de 1827 os aetores do Salitre vieram 

para a Rua dos Condes, formando se então um ı 

companhia importante. O subsidio de 6:0004000 
réis continuou a ser abonado, sendo elevado de- 

pois a 8:0005000 réis pelo governo do infante 
D. Miguel. Em 1829 partiram para o Brazil al- 
gumas actrizes e actores, ficando a companhia 
muito fraca, que teve de ser reforçada com o 

actor Victorino, e outros Com os suceessos poli- 

ticos que se déram até 1833 estivcram todos os 

theatros fechados, e só reabriram no fim de ju- 

lho d'esse anno, por occasião dos festejos que se 

realisaram em Lisboa, pela victoria, aleançada 
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de D. Pedro IV. Os espeetaculos depois eram ra- 
ros, até que no fim de 1834 veiu para a Rua dos 
Coudes uma companhia franceza, conhecida pe- 
la eompanhia de Mr. Paul e madame Charton, 
vindo tambem Emilio Doux. Causou certa in- 
fluencia este facto, e a companhia estreou-se em 
4 de janeiro de 1835 aleançando grande exito. O 
theatro começou a ser coneorrido pelas princi- 
paes familias de Lisboa. A companhia demorou- 
se até abril de 1837, ficando Emilio Donx, que 
eseripturou alguns artistas portuguezes, attrahiu 
alguns discipulos, e começou a dar em portuguez 
a melhor parte do reportorio franeez. Emilio 
Doux prestou grandes serviços ao nosso theatro. 
Graças às suas lições, os nossos aetores corrigi- 
ram-se de muitos defeitos. Com a sua excellente 
direcção se aperfeiçoaram já então os distinctos 
artistas Florinda de Toledo, Carlota Talassi, Vi- 
etorino, Matta, Epiphanio, e se erearam outros, 
que fôram a gloria do theatro portuguez, como 
Emilia das Neves, Theodorico, João Anastacio 
Rosa, pae dos actuaes actores d'este appellido, 
Tasso, Sargedas, Delphina e outros. Até 1540 
se conservou Emilio Doux dirigindo a Rua dos 
Condes, conseguindo sempre concorrencia aos es- 
pectaeulos que eram muito variados. Ali se re- 
presentaram os dramas de Garrett, aleançando 
grande exito em 1838 o Auto de Gil Vicente. Foi 
uma das epocas mais prosperas que teve a Rua 
dos Condes. Na saida de Emilio Doux, tomou a 
empresa o conde de Farrobo, que não foi muito 
feliz, perdendo importantes quantias, pela fórma 
fabulosa com que montava as peças e dos grandes 
ordenados aos artistas. Ali se cantaram então as 
operas francezas Fra Diavolo, À Dama Branca, 
o Dominó preto, ete. Em 1844 passou o theatro 
a ser dirigido por uma soeiedade de aetores. sen- 
do a direcção composta de Matta, Sargedas, e 
Cactano José da Silva, marido da actriz Carlota 
Talassi, e ensaiador o aetor Epiphanio. Os prin- 
cipaes artistas sairam em 1846 parao theatro de 
D. Maria II, que então se inaugurou. N'este an- 
no ainda deu alguns espectaculos com a presti- 
digitadora franceza Mademoiselle Auguinet. Pe- 
pois fechou-se o theatro, e só em 1552 é que o 
José Vicente, guarda-roupa, arrendou o edificio, 
e fez-lhe algumas obras. Formou-se uma associa- 
ão, que o exploron por bastantes annos, chegan- 
do a ter companhias muito boas. O theatro rea- 
briu em 4 de julho de 1552 com a peça em 3 
actos Loucuras da mocidade. Em 1865 foi othea- 
tro alugado a Franeisco Palha, que deu ali uma 
serie de representações com a exeellente com- 
panhia que depois veiu inaugurar em 1867 o 
theatro da Trindade. Seguiram-se diversas en- 
presas, com mais ou menos exito. À ultima epo- 
ca theatral foi a de 1381 a 1852, sendo a ultima 
recita ali realisada a 20 de maio de 1832. O thea- 
tro foi demolido; mais tarde improvisou-se ah 
num barracão, uma pequena sala de espeetacu- 
los, que teve o titulo de Chalet da Iua dos Con- 
des, até que se fundon o actual theatro No Oc- 
cidente, volumes v e VI, 1882 e 1883, vem um 
minucioso estudo do velho theatro da Rua dos 
Condes, pelo bem conheeido escriptor Maximilia- 
no de Azevedo. 
Theatro do Salitre. Estava situado na rua do 
Salitre, defronte do antigo Circo de Price. Teve 
depois o titulo de Variedades dramaticas. Era 





LIS 


u proprietario João Gomes Varella. Foi cons- 
ido pelo architecto Simão Caetano Nunes, 
que, segundo parece, foi o primciro empresario. 
U theatro inaugurou-sc cm 27 de novembro de 
1752. O actor, então muito considerado, Antonio 
José de Paula, que encetára a sua carreira ar- 
tistica no theatro do Bairro Alto, foi com uma 
companhia por clle organisada, dar espectaculos 
no Brazil, de que tirou bom resultado. Regres- 
sou em 179t,e tomou a empresa do theatro do 
Salitre, arranjando uma companhia, em que figu- 
ravaim os primeiros actores d'aquelle tempo, e ha- 
vendo a prohibição das mulheres pisarem o pal- 
co, os papeis de dama eram desempenhados por 


actores. Representaram-se dramas e algumas tra- | 


gedias. Antonio José de Paula escreveu e tra- 


duziu bastantes peças que se representaram no | 


seu theatro. Esta empresa inaugurou os seus es- 
pectaculos em 2 de julho do referido anno de 
1794. Antouio José de Paula falleceu em 19 de 
maio de 1803, e a empresa passon para Joaquim 
Francisco de Nossa Senhora e Manuel José Fer- 
nandes. As peça: continuaram a ser montadas 
com bastante luxo como no tempo do falleeido 
empresario. Em 1804 houve desintelligencias en- 
tre a empresa e os actores, e alguns d'estes fô- 
ram escripturar-se no theatro da Rua dos Con- 
des. Uma nova empresa, dirigida por Parizini, 
que se formou para proteger os artistas dissiden- 
tes, toi recrutar tambem alguns dos actores, que 
tinham representado na Rua dos Corrdes no car- 
naval de 1804. Não sabemos o seguimento d'cs- 





ta questão, mas em 1806 era empresario um tal | 


Faria, que pôz em scena uma peça de grande 
espectaculo, intitulada As Covas de Salamanca, 
que deu bella receita no theatro. Em 18:1 este- 
ve no theatro do Salitre uma companhia france- 
za de declamação e dansa. Quando falleceu DÐ. 
João VI, em março de 1826, os theatros estive- 
ram fechados tres mezes, e durante este tempo 
formou-sc uma sociedade em que entrava a maio- 


ria dos artistas, que na reabertura dos especta- | 


culos começaram explorando os theatros do Sa- 
litre e da Rua dos Condes, mas a sua tentativa 
foi muito infeliz e teve curta duração. Anuos 


| 
| 
| 
| 


mais tarde, Emilio Doux deixou a Rua dos Con- 


des,e veiu formar empresa no thcatro do Salitre, e 
quando este reformador do theatro portuguez se 
retirou para o Gymnasio, ficou o Salitre ao aban- 
dono, tendo de quando em quaudo algumas com- 
panhias irregulares e as quaes se não susten- 
tavam. Em 29 de abril de 18 8, inaugu- 
rou-se uma nova empresa, sob a direcção 
do antigo actor Dias, em que se represen- 
tou o drama Antony, de Alexandre Dumas. 
No fim do anno de 1857 formou-se uma nova as- 
sociação. O theatro foi completamente restau- 
rado, e tomou o titulo de Variedades dramaticas. 
A inauguração realisou-se em 1 de fevereiro de 
1858 com a magica 4 Loteria do Diabo, que obte- 
ve um enorme successo, principalmente devido 
ao actor Isidoro Sabino, Ferreira. Seguiram-se 
outras magicas, tambem can bom exito, 4 Corôa 
de Carlos Magno, A Ave do Paraizo, O Reino 
das Fadas, etc. O theatro desde o seu começo fô- 
ra construido com disposição conveniente para 
os machiuismos precisos n'este gencro de espe- 
ctaculos, que na reedificação em 1558 mais se 
aperfeiçoaram. Veiu depois a empresa, com a di- 
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espectaculos em 6 de abril de 1873 com o drama 
militar cm 5 actos Os Filhos da Republica. De- 
ram-se depois com bom resultado as magicas os 
Amores do Diabo, A Pera de Satanaz, À Pomba 
dos ovos de ouro, ete. Seguiram-se outras empre- 
sas, com maior ou menor exito, até que o theatro 
foi sentenciado a ser demolido por causa das 
obras da Avenida da Liberdade. A demolição co- 
meçou em 24 de agosto de 1879. 

Lisboa (Theatros e outras casas de espectacu- 
los que actualmente existem em). 

Colyseu dos Recreios. Situado na rua de Santo 
Antão. À antiga empresa dos Recreios Lisbo- 
nenses, cujo theatro c circo estavam estabele- 
cidos nos jardius do palacio dos marquezes de 
Castello Melhor e que fôram expropriados para a 
construcção da estação central dos Caminhos de 
Ferro, adquiriu uns terrenos que existiam na rua 
de Santo Antão, terrenos vastissimos e em ram- 
pa, e tratou de os apropriar para a construcção 
d'um grande colyseu. Os trabalhos de desaterro 
de 16 m. de altura fôram importantes, e de- 
mandaram g-ossas muralhas de supporte, de 6 
m. de espessura ao pé, o que consumiu avulta- 
das sominas de dinheiro e tempo. Para fazer fa- 
ce a tão dispendiosas obras concorreu muito a 
verba que a Sociedade de Geographia entregou, 
e a indemnisação que a Companhia dos Cami- 
nhos de Ferro deu pela demolição dos antigos 
Recreios. O resto do capital empregado foi obti- 
do por acções e obrigações, tendo os portadores 
50 por cento no preço dos differentes logares em 
um espectaculo por semaua. As obras começaram 
em janeiro de 1558, sob o plano de Goulard, e 
sendo dirigidas por Manuel Garcia Junior. A 
construcção metallica foi feita sob a direcção de 
Castanheira das Neves, sendo a cupola de ferro, 
uma das cousas mais admiraveis no Colyseu, fei- 
ta em Berlim por Hein Lehmann. O Colyseu 
tem a configuração d'um polygono de nove la- 
dos, e a grande cupola de ferro asscuta sobre as 
paredes exteriores do cdifício, tornando todo o 
recinto desafogado de columnas, havendo nnica- 
mente as que sustentam as duas ordens de ca- 
marotes e à grande varanda do Promenoir. O re- 
cinto do cireo armado em platéa, comporta 1:200 
cadeiras; a geral, que corre em torno, é em am- 


| phitheatro, e está lotada para 2:500 logares. 


Tem 110 camarotes divididos em duas ordens, 
havendo na segunda ordem uma galeria. O ca- 
marote real fica fronteiio ao palco. O Prome- 
noir é uma vasta galeria que corre em volta de 
todo o reciuto. A decoração da sala é muito vis- 
tosa. O proscenio é de muito bom gosto, e foi 
delineado pelo scenographo Machado, e execu- 
tado sob a sua direcção. O palco tem 30 m. de 
fundo por 20 de largura. As varandas do ordi- 
mento assentam sobre vigamento de ferro. A ca- 
vallariça é toda de ferro, fechada cm abobadi- 
lha 4 prova de fogo. A fachada é de grande ef- 
feito, mas a rua onde está o edificio não a deixa 
brilhar. O bufete e loja de bebidas tambem são 
cspaçosos. A inauguração realisou-se a 14 de 
agosto de 1590 com a opera comica Bocacio, can- 
tada por uma companhia italiana. Na eposa de 
inverno funcciona ali uma companhia a unati 
ca, equestre e acrobatica, e no verão dão-sc es- 
pectaculos, quasi sempre por companhias italia- 
nas ou hespanholas, Desde a sua inauguração tem 


recção de Pinto Bastos, que inaugurou os seus | havido no Colyseu diversas empresas, mas ne- 
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nhuma se tem podido sustentar; ha bastantes an- 
uos, porém, tomou a empresa Antonio dos San- 
tos Junior, actual empresario, que alcançou con- 
correncia para o Colyseu, e para evitar que o 
Real Colyseu da rua da Palina o prejudique 
conserva-o arrendado por sua conta, dando-se 
ali espectaculos sómente quando assim o entende. 
Nos ultimos tempos, na epoca de ve:ão, Santos 
Junior tem eseripturado companhias de opera ly- 
riea italiana, com artistas de verdadeiro mereci- 
mento. Sendo os preços de entrada eonvidativos, 
vae, vulgarisando-se assim mais o gosto pela boa 
musica. Ali se tem cantado operas de Verdi, 
Donizetti, de Rossini, Meyerbeer, ete. Nas ul- 
timas noites do carnaval costumam realisar-se 
brilhantes bailes de mascaras, formando um gran- 
de salão, vistosamente adornado, o recinto do 
Colyseu e o paleo. Junto e no mesmo edificio do 
Colyseu está o da Soeredade de Geographia. 

Praça de Touros no Campo Pequeno. V. vol. 11 
do Portugal, pag. 682. 

Real Colyseu de Lisboa. Está situado na rua 
da Palma. E" um theatro-circo que foi coustrui- 
do em terreno pertencente á condessa de Geraz 
de Lima, hoje do seu vinvo, sr. conde da Fol- 
gosa, por meio de obrigações, estando å frente 
da empresa Antonio dos Santos Junior, Alexan- 
dre Mó e Henrique Diaz. A inauguração reali- 
sou-se em 25 de dezembro de 1387. Tendo fali- 
do esta empresa, tomou conta do edifício o sr. 
conde da Folgosa, escolhendo para administra- 
dor do Colyseu o referido Antonio dos Santos 
Junior, que depois tomou a empresa do Colyseu 
dos Recreios, que ainda conserva. O Real Coly- 
seu está quasi sempre fechado. 

Theatro de D. Amel:a. È' o mais moderno dos 
nossos theatros. Está situado na rua de Antonio 
Maria Cardoso. Foi construido em 1593, por ini- 
ciativa do actor Guilherme da Silveira. O terre- 
no pertenee å Casa de Bragança, com a qual foi 
feito o contrato. Guilherme da Silveira associou- 
se com alguns capitalistas, entre os quaes o em- 
presario brazileiro Celestino da Silva, o viscon- 
de de S. Luiz de Braga, Antonio Ramos e Al- 
tredo Miranda, negociantes no Rio de Janeiro, 
ete, O constructor foi Luiz Ernesto Reynaud, e 
a decoração deve-se prineipalnente aos sceno- 
graphos italianos Rossi e Manini. As obras co- 
meçaram em junho de 1893, e a inauguração 
realisou-se em 22 de maio de 1894, com a opera 
comica A Filha do tambor mór, cantada pela com- 
panhia de opereta italiana Gargano, O theatro 
interiormente é de bella apparencia, com espe- 


cialidade no foyer e jardim de inverno. Exte. | 


riormente é d'uma vulgar simplicidade. A en- 
trada é feita por uma escadaria em meia laran- 
ja; a aza direita dá ingresso para a platéa, e a 
esquerda fica sobre o jardim de inverno. A sala 
de espectaculo é ampla, sendo um pouco mais 
apertada para o paleo, de fórma a proporcionar 
a todos os espectadores a vista da scena intei- 
ra. Tem uma ordem de frisas, em plano pouco 
superior å platéa; duas ordens de camarotes, 
primeiro e segundo balcão, e uma ampla galeria, 
que erreunda a sala, e em frente do palco, ao 
tundo, em amphitheatro, n'um desdobramento de 
espaço muito bem calenlado para estabelerer lo- 
gares baratos, mais afastados do proscenio, do 
que a zona da platéa, a linha de baleões ea 
cinta dos camarotes. Por cima do vestibulo, e 
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dando sobre uma escadaria por meio d'uma ba- 
laustrada enrva e dourada, se vê o foyer. E' es- 
guio, elegante e luxuoso. Quasi todo em branco 
e ouro, elevam-se-lhe pelo contorno largas co- 
lumnas a sustentar o tecto, o qual tem por ador- 
uo principal uma pintura reeortada, represen- 
tando uma bailadeira e um amorsito brincando 
com uma penna de pavão. As paredes vêem-se 
cobertas por espelhos e paineis. Pequenos amo- 
res servem Champagne em taças; o da cabeceira 
representa um eoncerto 4 Luiz XV, obra de 
Rossi. No jardim amplissimo, vê-se um maeisso 
de palmeiras, coberto de erystal å altura d'um 
quarto andar, ladrilhado em mosaico; é aqui que 
está estabeleeido um café. O camarote real fica 
no balcão da primeira ordem, e é encimado pe- 
las armas reaes. O teeto da sala é d'um bello 
trabalho de esculptura e pintura; tem por cen- 
tro um florão rendilhado, d'oude pende um lus- 
tre, de luz interior, formando uma suspensão de 
crystal em grinaldas, festões e pingentes, O eiz- 
culo da composição que abrange todo o diametro 
da platéa, é repartido em quatro sectores. Os 
quatro raios que partem em relevo do florão cen- 
tral para a barra da cireumfer.neia, são como 
as varetas esmaltadas d'um leque, em que joviaes 
amorsinhos brincam entre filigranas ou sobre 
lavores de ourivesaria, A pintura central do te- 
eto occupa os quatro sectores, tendo o motivo 
principal da composição no angulo que abre so- 
bre a linha do proseenio. Cerca de vinte figuras, 
nymphas e genios tangem e bailam, numa cho- 
réa aeria. Reelinada n'uma nuvem a figura cen- 
tral do primeiro plano, empunhando um tyrso 
de que se suspende uma mascara, esparge a sala 
de flôres, soltando n'um abandono a facha eeru- 
lea, que a desveste caindo n'um movimento de 
bandeira arriada sobre os relevos da cimalha até 
Á bambolina do proscenio. O arco do proscenio 
é coroado de tres figuras de meninos, agrupados 
o'uma lição de canto, esculpidos n'um branco de 
marmore. O panno de boeea veiu de Italia; é um 
trabalho vigoroso e bem lançado. Representa um 
comicio de musas n'uma bella paisagem de jar- 
dim, em que se salienta a figura da poesia, co- 
roada de loures e empunhando uma lyra. No 
theatro de D. Amelia tem havido diversas em- 
presas; ali teem representado além dos primei- 
ros artistas portuguezes, diversas companhias 
estrangeiras, especialmente hespanholas. Tem 
pisado aquelle paleo celebridades artisticas, co- 
mo a Duse, Novelli, Dora Lambertini o traas- 
forista Frégoli, etc. Ali se déram concertos da 
capella russa, e outros por diversas notabilida- 
des, actualmente em evidencia. 

Theatro da Avenida. Situado na Avenida da 
Liberdade. Foi construido n'um terreno perten- 
cente a João Salgado Dias, que com Alexandre Mó 
e Ernesto Desforges levaram ao fim a obra, re- 
correndo para esse fim à emissão de eerto eapi- 
tal em acções do valor de 105000 réis, com que 
levantaram a credito outras quantias Estes se- 
nhores constituiram a primitiva empreza. O thea- 
tro inaugurou-se em 11 de fevereiro de 1888, sab- 
bado de carnaval, com a comedia em 1 acto, O 
Tio Torquato, em que entrou o aetor Taborda, e 
a comedia em 3 actos, De Herodes para Pilatos, 
Mais tarde o theatro foi hypothecado, sendo de- 
pois, a requerimento dos crédores, vendido em 
hasta publica, ficando pertencendo ao dr, Daniel 
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“avares. O theatro da Avenida tem tido desde 
então diversas empresas. Esteve ali em tempo a 
eompanhia do theatro do Prineipe Real do Por- 
to, sendo empresario e direetor o falleeido maes- 
tro Alves Rente. Sousa Bastos tambem teve a 
sua empreza mais d'uma epoea. O empresario 
Drumond expiorou o theatro eom eompanhias 
franeezas, hespanholas e portuguezas. Ainda ou- 
tras empresas ali se teem estabelecido, até à que 
vigora actualmente, dando os seus espectaculos 
eom melhor ou peor exito. O theatro tem boa 
appareneia; uma ordem de eamarotes de baleão, 
e mais duas ordens de camarotes, amplas pla- 
téas, ete. 

Theatro do Gymnasio. Está situado na rua No- 
va da Trindade, antiga travessa do Secretario de 


Guerra, junto ao theatro da Trindade. No seu | 
priucipio não passava d'um barracão armado em , 


eireo de ecavaltinhos, arlequins, bailarinas, aero- 
batas, ete. Viera para ali trabalhar uma eompa- 
nhia que funecionara mum eireo que existia na 
rua da Proeissão. A barraea perteneia a João 
José da Motta, proprietario d'uma oficina typo- 
graphiea, estabeleeida num primeiro audar do 
Rocio, no local onde hoje se vê a pharmaceia és- 
tacio. N'aquella officina foi apreudiz o aetor Ta- 
borda, que depois se tornou uma das nossas glo- 
rias artisticas. Ali se imprimiam eautellas e os 


eartazes para os theatros de SX. Carlos, Rua dos | 


Condes e Salitre. O Motta teve desejos de tran: 
sformar o eireo em theatro, e pediu a Mauusl 
Machado que o auxiliasse,mas possuindo apenas a 
quantia de 605000 réis, viam se em serios em- 
baraços. Manuel Machado era fiseal no thea: 
tro de S. Carlos, e entendeu se eom o em- 
presario, n'aquella epoca, Vicente Corradini, e 
veneidas as dificuldades que sobrevieram, eon- 
struiu-se só com aquella importancia um theatri- 
nho, que ficou de tão acauhadas dimensões, que 












nem a autoridade permittia que funeeionasse | 


eomo theatro publico, o que se pôde eonseguir 
por empenho do conselheiro Silva Canellas, que 
muito se interessou. À inauguração realisou-se 
em 16 de maio de 1846, com o melodrama Os fa- 
bricantes de moeda falsa, em que se estreou o 
aetor Taborda, n'um pequeno papel, e a comedia 
Marido que se desmoralisa. O espirituoso eseri- 
ptor e folhetinista Julio Cesar Machado, descre- 
veu assim o antigo theatro do Gymuasio: «Era 
Um theatrinho de eartas, sem proporções. sem es- 
paço, sem eominodidades, mas alegre, sympathi- 
co, espeeie de ereança do povo, pobre, rotinha e 
risonha, que dá mais gosto vêr, que alguns mo- 
ninhos frizados, embioeados em arminhos, de olhos 
franzinos e earinhasde asnos. Theatrinho de oe. 
casião, que parecia sair de uma habilidade de 
berliques e berloques! Tinha duas vistas, uma de 
bosque, outra de sala, como nos theatros partien- 
lares, devia eaber tudo e fazer-se tudo ali.» O 
theatro começou à ter muita concorrencia, mas 
os sueeessos politicos muito o prejudiearam, obri- 
gando a empresa a suspender os espectaculos. 
Tres mezes depois reabriu con os actores consti- 
tuidos em sociedade, tendo por ensaiador Emilio 
Douz, que viera a Portugal, c se dedicara a re- 
formar a arte de representar, estabelecendo mes- 
mo uma aula de deelamação na Rua dos Condes. 
A soeiedade melhorou muito. Doux introduziu em 
Portugal um genero novo, o vaudeville, que agra- 
don immenso. Os socios tambem quizeram explo- 
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rar a opera comiea por conselhos do maestro Mi- 
ró. Emilio Doux oppoz-se energicamento, alle- 
gando que os artistas d'aquelle theatro não esta- 
vam em condições de eantar. Miró insistiu, to- 
mando a responsabilidade do exito da tentativa, 
e a sociedade approvou a proposta de Miró. Emi- 
lio Doux, despeitado, deixou o theatro, entrando 
então para ensaiador o aetor Romão Antonio 
Martins, logar que couservou por muitos annos 
eom a maior eompeteneia. Cantaram-se as operas 
eomieas À Marqueza, o Conselho das Dez, À ve- 
lhice namorada sempre leva surriada, O Chalet, 
ete. Franeiseo Palha escreveu uma revista do 
anno, eom o titulo de Lisboa em 1850, que foi a 
primeira peça d'este genero que se representou 
em Lisboa, e que causou grande enthusiasmo. O 
theatro do Gymnasio seguia prosperamente, e era 
frequentado pela primeira sociedade de Lisboa, 
sendo administrado por uma eommissão formada 
por Mauuel Maebado, direetor-fiscal, e os aeto- 
res Romão e Moniz. Às pessoas reaes manifesta- 
vam desejos de assistir aos espectaculos do Gy- 
mnasio, mas O theatro era de tal ordem que não 
podia recebel as. Os socios começaram então a 
pensar em construir um novo theatro, nas falta- 
vam os recurs 's. O theatro fechou, dando a ulti- 
ma recita em 2 de abril de 1852, e começou a ser 
demolido logo no dia 5. Manuel Maehado, que foi 
sempre, por assim dizer, a alma do Gymnasio, 
conseguiu que o ministro Rodrigo da Fonseca Ma- 
galhães auxiliasse a coustrueção, dando eredito 
à empresa. Os seenographos Rambois e Cinatti 
prestaram-se gratuitameute a fazer o risco do 
novo theatro e a dirigir os trabalhos. O mestre 
d'obras Franeiseo Vianna Ruas, que fôra empre- 
sario de 5. Carlos, tomou eonta da constrncção, 
fornecendo todo o material e pagando aos opera- 
rios. As condições fóram estas: o empreiteiro 
obrigou-se a dar o theatro prompto a funecionar 
no prazo de sete mezes pela quantia de réis 
12:00)8000 1613, paga no prazo de 12 annos, em 
prestações semestraes de 6005000 réis, sendo 
vO0UBOUO réis de eapital e 1005090 réis de juros 
de móra. Faltavam ainda os meios para fornecer 
o seenario, mobilia e outras cousas indispensa- 
veis. Todos os fornecedores se promptihcaram a 
entregar tudo, esperando pelo pagamento. O 
panno de boeca foi pintado e offereeido genero- 
samente por Cinatti e Ramvois, as seenas pinta- 
das por Antonio José da Roeha, e o lustre feito 
por Imberton, dono d'um estabeleeimento de ean- 
dieiros na rua do Ouro. Às pessoas reaes toma- 
ram os camarotes, que ainda hoje conservam, 
dando 6003000 réis por auno, e maudaram-n'os 
deeorar e mobilar á sua eusta. El rei D. Fernando 
e seus filhos, D. Pedro e D. Luiz, fôram visitar o 
theatro em obras, tomando grande interesse por- 
que ellas terminassem. A sociedade artistica 
obteve ainda do Baneo de Purtugal um eredito 
de 5:0008000 réis. Coneluidas as obras no prazo 
mareado, fez-se a inauguração do novo theatro 
do Gymnasio a 18 de novembro de 1852, com o 
seguinte espeetaeulo: Monologo de inauguração, 
escripto por Mendes Leal, e reeitado pelo aetor 
Braz Martins, O Tio André que vem do Brazil, 
eomedia em 3 actos, O Homem das Botas, em 1 
aeto; o Misanthrapo, em 1 aeto; e tocou-se uma 
nova symphonia de abertura, composta por Fi- 
lippe Joaquim Real, regente da orehestra. A so- 
ciedade artistica compunha-se então dos seguin- 
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tes actores e actrizes: Taborda, Pereira, Moniz, 
Braz Martins, Areias, Romão, Marques, Ramos, 
Assumpção, Emilia Candida e Joaquina; sceno- 
grapho Antonio José da Rocha, Manuel Macha- 
do, fiscal, e Isidoro Lima, camaroteiro e thesou- 
reiro. Os artistas cseripturados eram Abreu, Ce- 
sar de Lima, Joaquim Moniz, Santos, Margagida 
Lopes, Emilia Letroublon, Maria José de Noro- 
nha, Ludovina e Magdalena. O ponto era o Fi- 
dauza ; os directores da sociedade Taborda, Mo- 
niz e Manuel Machado; direetor da orchestra Fi- 
lippe Real. Uma das peças que alcançaram 
grande exito no Gymnasio foi a oratoria de Braz 
Martins, Gabriel e Lusbel ou O Thaumaturgo, que 
pela primeira vez se representou na paschoa de 
1854. Esta peça causou tão grande euthusiasmo 
que veiu muita gente da provincia de proposito 
a Lisboa para a vêr. Em 1356 a sociedade luctou 
com dificuldades por causa da epidemia da cholera 
morbus, e em 1857 redobraram-se essas diflicul- 
dades, imotivadas pela febre amarella. Por essa 
occasião O governo auziliava-a, dando 24 8000 réis 
por cada espectaculo. Até 1850 o theatro cami. 
nhou mais ou menos desassombradamente, mas 
n'essa epoca, estando pagas todas as letras da 
construeção do theatro, ainda se deviam ao Banco 
de Portugal os 5:0008000 réis. Reorganisou-se a 
sociedade, e eontratou-se com o capitalista Vei- 
ga um emprestimo de 12:0008000 réis a juro e a 
cedeneia do eamarote n.º 17 até final pagamento. 
D'esse dinheiro pagou-se a divida ao Banco, sa- 
tisfizeram-se algumas contas pequenas, e distri- 
buiu-se uma parte pelos socios, ficando o resto 
em cofre para fundo da sociedade. Como as dirce- 
ções não -satisfizessem os socios, foi a gerencia 
dada exclusivamente ao aetor Taborda, que de- 
pois a passou a Manuel Machado. As difliculda- 
des então cresceram, as dividas amontoaram-se, 
alguns socios falleceram e outros abandonaram a 
casa, ficando a sociedade sómente reduzida a Ma- 
nucl Machado, Assumpção, Romão, Marques e 
Emilia Candida. Correndo mal os negocios, Ma- 
chado propoz aos eonsocios que desistissem de 
todos os seus direitos ao theatro a favor d'um ea- 
pitalista, que lhes garantia 185000 réis mensaes 
a cada um. Emilia Candida e Romão não aceei- 
taram, mas os restantes assignaram uma eseri- 
ptura u'esse sentido. Decorreram mezes, o eapi- 
talista não appareceu, o theatro funccionava sob 
a firma de Manuel Machado, c os socios estavam 
lesados, nada podendo reclamar sobre a propric- 
dade, porque clla respondia pela divida ao Veiga 
e a outros muitos. Como salvaterio formou então 
Machado uma companhia de accionistas, cm ac- 
ções de 1005000 réis cada uma, euja primeira di- 
receção foi formada pelo visconde de Ribamar, 
dr. Cunha Seixas e Marques Queiroz. Mannel 
Machado recebeu 25 acções beneficiarias. A nova 
companhia cmpresaria empregou todo o capital 
em dar maiores dimensões å sala dos espectacu- 
los, e na compra de ricas mobilias e custosas ta- 
pegarias. A 29 de outubro de 1863 reabriu o tliea- 
tro depois das novas obras, representando-se a 
opereta cm 3 actos. As Georgianas, com musica 
de Offenbach. A nova vinpresa começou a deca- 
ir de mez para mez, succedendo-se as direcções 
umas às outras. À companhia, vendo-se na im- 
possibilidade de gerir o theatro, por falta de re- 
cursos e de credito, começou a alugal-o a diver- 
sas empresas, não tendo nenhuma d'ellas alean- 
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cado grandes prosperidades De 1 de setembro de 
1870 a junho de 1571 foram empresarios Manuel 
Maehado, Cruz, do guarda-roupa, e Cesar de La- 
cerda; de 1 de julho de 1871 a maio de 1872, foi 
só Manuel Machado; de 1 de junho de 1872 a 30 
de junho dc 1873, tiveram a empresa Alfredo de 
Mello, Couto d'Almeida e Xavier d'Almeida; de 
1573 a 1874, foi só empresario Navicr d'Almei- 
da; de 1874 a 1876, tomou conta uma sociedade 
artistica, de que faziam parte Cesar Polla, Joa- 
quim d'Almeida, Leopoldo de Carvalhho, Emilia 
dos Anjos e Maria das Dôres. Em 1876 reuniu-se 
a esta sociedade o actor José Carlos dos Santos. 
Esta sociedade liquidou em 1877. Em 1 de sc- 
tembro d'este anno foi o theatro alugado a Er- 
nesto Desforges, que trouxe a companhia italiana 
de opereta de Achille Lupi e Maria Prigerio, 
que debutou com a opcreta Pompon, mas esta 
empresa não pôde aguentar-se, seguindo-se de- 
pois a de José Romano, que durou alguns mezes, 
Finalmente, em julho de 1878, tomou conta do 
tùeatro o empresario José Joaquim Pinto, que 
se conservou até ha poucos annos, sendo actual- 
mente empresario o actor Valle. As companhias 
do Gymnasio sempre tem sido compostas de artis- 
tas de valor, passando muitos para o theatro de D. 
Maria II, depois de fazerem tirocinio no Gymna- 
sio, como artistas distinetos Trem concorrido 
muito para cste resultado os bons ensaiadores 
que ten ali havido, o antigo Romão Antonio Mar- 
tins e Leopoldo de Carvalho, que ha bastantes 
annos exerce esse cargo com a maior dedicação 
e competencia. O edificio pertenceu depois ao ta- 
bellião dr. José Justino de Andrade, e é actual- 
mente de seus filhos, os cantores Antonio e Fran- 
cisco d'Andrade. 

Theatro de D. Maria IT. Está situado na praça 
de D. Pedro, com a frente para o sul, no local 
que se tornou historico por terem estado ali es- 
tabelecidos o paço dos Estáos, o tribunal da In- 
quisição, o palacio da Regencia, o Erario publico 
e outras repartições do Estado. O theatro foi con- 
struido em 1846. U velho theatro da Rua dos Con- 
des era cntão considerado o primeiro theatro na- 
cional de Lisboa, e desde muito tempo que se 
trabalhava activamente em construir um outro, 
| que fôsse digno d'uma capital como Lisboa, 
e que se pudesse chamar, sem vergonha, o 
primeiro theatro nacional e normal. lira gover- 
uador civil de Lisboa Joaquim Larcher, um dos 
maiores influentes, que desde 18:6 pensavam 
n'aquelle grandioso emprehendimento, e é a elle 
| que se deve a iniciativa da edificação do elegante 

theatro de D. Maria lI. Fez-se o risco para a 
nova construcção, procurou-se logar apropriado, 
mas os acontecimentos politicos de 9 e 10 de se- 
tembro d'aquelle auno fizeram abortar a primeira 
tentativa de Joaquim Larcher. O novo governo 
constituido, em portaria de 28 de setembro de 
1537, commetteu aquelle cargo a Almeida Gar- 
rett, mais tarde visconde d'Almeida Garrett, que 
entendendo não ser sufliciente a construeção d'um 
theatro normal para engrandecer a arte e a lit- 
teratura dramatica em Portugal, pensou egual- 
mente na instituição d'um Conscryatorio, c da 
| inspecção geral dos theatros. A primeira tenta- 
| tiva feita por Garrett tambem falhou, mas a sc- 
| gunda foi Avante, e os trabalhos começaram com 
a maior actividade. Pensou-se em aproveitar o 
cdificio onde estivera o Thesouro, e que se havia 
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incendiado em 14 de julho de 1836, para a instal- 
lação da nova casa de espectaculos. Encarregou- 


se o architeeto Chiari de elaborar a planta e fa- 


zer o orçamento da obra, mas como os meios com 
que a empresa podia contar eram muito precarios, 
esse orçamento foi feito com a maxima econo- 
mia em 24:(008000 réis. Pretendeu-se obter esta 
quantia por meio de subscripção, d'alguns eapi- 
talistas, mas não foi possivel, porque a guerra ei- 
vil havia deixado o commercio e a industria do 


paiz em misero estado. Algum tempo depois no- | 
i | dos Onze dias depois, a 27 de julho, tomou o lo 


| gar de inspector geral dos theatros o conselheiro 


meou-se uma commissão para organisar uma 
companhia por meio de acções de preços mais 
eommodos. Esta eommissão era composta pelo 
conde do Farrobo, Almeida Garrett, Rodrigo da 
Fonseca Magalhães, Castilho e Caetano Martins. 
Urganisada a companhia, abriu-se uma subscri- 
pção. D. Maria II e el-rei D Fernando subsere- 


veram com 10:00)8000 réis; o conde do Farrobo | 


eom 12:(008000 réis, e varias outras pessoas eon- 
tribuiram co:n donativos na importancia de réis 
3:7008000, perfazeudo um total de 30:0008000 
réis, Esperou-se pela sancção do eorpo legislati 
vo, O que só se alcançou em 4 de maio de 1839. 
Tratou-se uovamente da escolha do local para a 
construeção do theatro, por terem sido já vendidas 
pelo Governo à Camara Municipal as ruinas do 
palacio incendiado do Rocio, e ficou resolvido 
aproveitar-se uma parte da cêrea do extincto 
convento de S, Franeisco. Y governo encarregou 
da execução do referido deereto o inspector dos 
theatros, que era Almeida Garrett, e este ia dar 
he andamento, quando o coude do Farrobo de- 
clarou que não podia eonstituir a sociedade, mas 
se o terreno lhe fôsse vendido por baixo preço, 
ficando o theatro propricdade sua, o cdificaria 4 
sua eusta, sem o menor auxilio de estranhos nem 
do Estado. Garrett, que só tinha em mira que o 
theatro se construisse, insistiu com o governo 
para aceeitar a proposta. Sendo esta apresen- 
tada nas côrtes, assim ficou resolvido. As cousas, 
porém, andaram mal encaminhadas, as elausulas 
e exigeneias fôram crescendo, a pouto que o 
conde de Farrobo, julgando-se offeudido, desistiu 
de tudo, e ainda d'esta vez nada foi a effeito, Em 
1340 Garrett apresentou na camara dos deputa- 
dos uma nova proposta para a edificação do thea- 
tro nacional, ajudando o governo com a parte dos 
materiaes e o terreno, ficando o resto das despe- 
zas a cargo d'uma eompanhia organisada pelo 
governo, seudo o eapital amortisado de fôrma, 
que o cdificio se pudesse considerar para sem- 
pre propriedade nacional. Esta proposta foi con- 
vertida em lei, que tem a data de 6 de novembro 
do citado anno de 1840. O governo nomeou uma 
commissão para formar a companhia e tratar da 


edificação do novo theatro. Escolheu se definiti- | 


vameute o palacio do Roeio, que perteneia 4 Ca- 
mara Municipal. Sendo examinadas as ruinas, o 
governo as comprou em 18 de maio de 1341 por 
10:0005000 réis. Em seguida abriu-se concurso 
para a planta do novo edificio. Fôram apresen- 
tados seis desenhos, e cujo exame durou até abril 
de 1842. O governa, tendo readquirido o edificio, 
dava-o para a construceção do theatro e assim to- 
dos os materiacs que estivessem 4 sua disposi- 
ção, com a condição de approvar o risco, fiscali- 
sara obra, e o theatro ficaria sendo propriedade 
nacional. Levantava se um emprestimo de réis 
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do o theatro e suas dependencias hypothecados 
ao pagamento do emprestimo, que tambem cra 
garantido pelo producto do aluguer da casa, pela 
terça parte de qualquer subsidio annual, pelo 
produeto de quatro beneficios por anno e de tres 
loterias em tres annos Tratava-se da subseri- 
pção e de outras formalidades, quando por de- 
sintelligeneias com o governo, Almeida Garrett 
foi demittido do logar de inspeetor geral dos 
theatros, em 16 de julho de 1841, o que deu eau- 
sa a que todos os trabalhos ficassem paralysa- 


Joaquim Larcher. Nenhum dos riseos para a edi- 
ficação do theatro tinha sido approvado. O ar- 
ehiteeto italiano Fortunato Lodi offereevu-se 
para fazer un novo riseo, mas a cominissão uão 
aeceitou. Até ao fim de abril de 1842 nada se 
fez. N'essa epoca os eaixas do contrato do ta- 
baco eram obrigados pela sua eseriptura do mo- 
nopolio a serem empresarios do theatro de 5. 
Carlos; era esta uma das condições expressas do 
contrato, que os obrigava a graves prejuizos e 
a graudes desgostos. Querendo livrar-se d'aquelle 
encargo, os referidos caixas Jembraram-se de of- 
ferecer 40:0008000 réis para as obras do novo 
theatro nacional, eoin a condição de serem dis- 
pensados do compromisso a que estavam obriga- 
dos. Joaquim Larcher fez nova proposta para a 
fundação do theatro, a qual foi appr.vada junta- 
mente com a dos caixas do contrato do tabaco. 
O risco apresentado por Fortunato Lodi tambem 
ficou approvado. Dissolveu se a conmissão que 
fôra nomeada, e ereou se outra para superinten- 
der uas obras, a qual ficou compesta do conselheiro 
Joaquim Larcher, vice-presidente do Conserva- 
torio e inspeetor geral dos theatros, do inspe- 
etor geral das obras publicas e Jacinto Dias de 
Carvalho, thesoureiro. Vencidas ainda algumas 
coutraricdades, começaram em 7 de julho de 1842 
as obras da demolição da parte, que se conservava 
ainda de pé, do palacio incendiado, e em no- 
vembro d'esse mesmo anno foi lançada a pedra 
fundamental do novo edificio. Duraram as obras 
perto de quatro annos, e no principio de 1846 es- 
tavam concluidas, mareando-se o dia 4 de abril, 
em que se festejava o anniversario natalicio da 
rainha D. Maria II, para a inauguração da nova 
casa de espeetaculos. A companhia do theatro da 
Rua dos Condes, que eutão era composta dos 
mais distinctos artistas, passou para o novo thea- 
tro do governo, e tratou-se da escolha do drama 
eom que se havia de realisar a inauguração. 
Concorreram ao Conservatorio, áquelle certamen 
dramatico, 33 produeções, porém só fôram admit- 
tidos os seguintes dramas: À vespera d'um desa 

fio, O poder dos remorsos, Alvaro Gonçalves o 
Magriço e os doze de Inglaterra. Os dois primei- 
ros trabalhos ficaram considerados, pela censura 
dramatica, como dignos de premio pelo seu va- 
lor relativo, e «Alvaro Gonçalves o Magriço teve 
a elassificação de extraordinario merecimento 
absoluto e relativo, e dignissimo de subir à see- 
na, pēra solemnisar a abertura do theatro. A 
inauguração veiu a realisar se no dia 13 de abril 
de 1846, em que n'aquelle anno se festejava o 
anniversario uatalicio da rainha, por coincidir 
o proprio dia, 4 de abril, com as festas da sema- 
ua santa, em que então se prolibiam os espceta- 
culos por l5 dias, desde o domingo de Lazaro 
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até domingo de Paschoa, inclusivé; o dia 13, se- 
gunda feira de Paschoa, cra o primeiro em que 
se permittiam espectaculos publicos, e por isso 
ficaram assim transferidos todos os festejos e 
recepções reaes pelo anniversario da soberana. 
Apezar do honroso parecer da inspecção geral 
dos thcatros,o drama Alvaro Gonçalves o Ma- 
griço não teve o acolhimento que se esperava. 
Muitas peças se seguiram, sendo umas recebidas 
com mais agrado do que outras, até que appa- 
receram os dramas de graude espectaculo: O al- 
caide de Faro, O Templo de Salomão, e A Pro. 
phecia ou a queda de Jerusalem, que attrahiram 
enormes concorrencias ao theatro, desde 1848 a 
1852, chegando a vir a Lisboa muita gente das 
provincias para assistir 4quelles grandiosos es- 
pectaculos. A despeza da construcção do novo 
theatro correu toda por conta do Estado, além 
dos 40:0008000 réis offerecidos pelos caixas do 
contrato do tabaco. Incluindo todas as despezas 
de materiaes que se aproveitaram do palacio 
lucendiado e de alguus edificios que tinham sido 
já anteriormeute demolidos, e as importancias 
das decorações interiores, sceuario, moveis, 
guarda-roupa, ete., o custo do theatro de D. Ma- 
ria II attingiu a 400:0008000 réis, pouco mais ou 
menos. À fachada principal do theatro é ador- 
nada com um elegante peristylo, sustentado por 
seis grandes columnas da ordem jonica. O fron- 
tão, que a corôa, tem no vertice a estatua de Gil 
Vicente, o creador do theatro portuguez, e nos 
acroterios as estatuas de Melpoméne e Thalia, 
as musas da tragedia e da comedia. O tympano 


é occupado inteiramente por um formoso grupo . 
de figuras cm alto relevo, represeutando Apollo | 


e as sete restantes musas. O desenho d'este gru- 


po é trabalho de Antonio Manuel da Fonseca, | 


lente de pintura historica na Academia das Bel- 
las Artes, que fallecen em 1890. Coube a execu- 
ção a Cesarino, Lata, Caggiani e Aragão. A cs- 
tatua de Gil Vicente foi modelada pelo profes- 
sor de esculptura da mesma academia, Francisco 
de Assis Rodrigues, e cxecutada por Cesarino. As 
estatuas de Melpoméne e Thalia fôram dese- 
nbadas e modeladas por aquelles dois profess»- 
res, e esculpidas por Caggiani, Lata, Pedro d'Al- 
cantara e Eça. No friso, por baixo da cmpena, 
está um relogio, de mostrador transparente, que 
se illumina de noite. Sobre as 17 janellas do an- 
dar nobre d'esta fachada estão outros tantos 








quadros moldurados, contendo bustos de poctas | 


e escriptores distinctos, em meio relevo. No at- 
tico da mesma fachada vêem-se quatro grandes 
quadros ou tabellas, tambem moldurados, nos 
quaes cstão representadas em meio relevo as 4 
partes do dia: nos dois da parte do oriente o 
crepusculo da manhã c o meio dia; nos dois da 
parte do occidente o crepusculo da tarde e a noi- 
te. O desenho é do referido professor Fonseca, o 
modelo de Assis Rodrigues, e a execução no mar- 
more dc Aragão, Cesarino, Rodrigues, Schiappa 
Pietra, Lata e Caggtani. A entrada geral para o 
theatro é pelo lado do largo de Camões, por um 
atrio sobre o qual se vê uma espaçosa varanda. 
A cutrada para o palco é pelo lado do largo de 
S. Domingos, por outro atrio egual. A sala é 
magestosa e brilhantissima, a tribuna real de 
um cffeito maravilhoso. O governo explorou o 
theatro por muito tempo. Por um decreto, com a 
data de 28 de outubro de 1847, foi concedido a 
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este theatro um subsidio de 6:0005000 réis an- 
nuaes, promulgando dois regulamentos, o do pal- 
co e outro sobre a leitura, censura e represen: 
tação das peças diamaticas. Ha mais de 30 an- 
nos que o governo adjudicou o thcatro a empre- 
sas particulares, o que ainda hoje se observa, No 
tempo de D. Pedro V era aquelle theatro o pre- 
ferido para as recitas de gala; assim nas festas 
da acelamação d'aquelle monarcha, em setembro 
de 1855, e depois nas do casamento em maio de 
1855, e no dia 16 de setembro, anniversario na- 
talicio do referido soberano, D. Pedro V apre- 
sentou-se sempre no theatro normal com toda a 
côrte. Desde o tempo em que Francisco Palha 
foi commissario regio no theatro de D. Maria II 
que nas quatro ultimas noites do carnaval ali se 
executam bailes dc mascaras, tanto no salão que 
ha na altura da primeira ordem dos camaro- 
tes, como na vastissima sala que se organisa 
juntando a platéa ao palco, Em 1890, por oc- 
casião do ultimatum inglez, foi n'este edificio que 
se installou a commissão executiva da grande 
subscripção nacional para a defeza do paiz, a 
qual funccionou no salão do theatro que fica na 
parte occidental. À commissão revestiu de pan- 
nos negros a grande varanda, que corre por so- 
bre o atrio, e n'esses pannos sc lia em letras 
brancas: {f de janeiro—Grande subscripção na- 
cional — Defeza do paiz. Uma bandeira nacional 
enlaçada de crepe erguia-se a meio da varanda, 
e por detraz da ban ira, e sobre a parede do 
edificio, estava um grande mappa de Africa, onde 
se destacavam a tinta vermelha os territorios 
portuguezes, vendo-se n'estes duas manchas ne- 
gras indicando a parte d'esses nossos territorios 
que os inglezes nos usurparam. A commissão ins- 
tallou-se no theatro de D. Maria em 24 de feve- 
reiro de 1890, e n'esse mesmo dia publicou um 
manifesto ao paiz. 

Theatro do Principe Real. Está situado na rua 
da Palma. N'um terreno desoccupado que exis- 
tia depois da abertura da prolongação d'esta rua 
até ao largo do Intendente, á esquina da Carrei- 
rinha do Soccorro, edificou Francisco Vianna 
Ruas em 15864, um salão, a que deu o nome de 
Vauxhall, para ali se darem bailes de mascaras 
nas noites do carnaval, que pouco resultado dé- 
ram. Como fôssc infeliz na tentativa, aproveitou 
o mesmo local para entrada e loja de bebidas, e 
tomando todo o predio da esquina d'aquellas duas 
ruas, construiu nos fins do mesmo anno um sa- 
lão para conecrtos, que veiu a inaugurar-sc em 
dezembro de 1864 com o nome de Salão Meyer- 
beer, sendo a festa musical dirigida pelo profes- 
sor Arthur Reinhardt. Os resultados não fôram 
melhores, c por isso o empresario Vianna Ruas 
resolveu transformal-o cm thcatro, c convidon o 
actor Cesar de Lima a associar-se com clle. As 
obras começaram em julho de 1865, e prosegui- 
ram com actividade, inaugurando sc o novo thea- 
tro em 28 de setembro, em que completava dois 
annos de edade o principe real, mais tarde D. 
Carlos I, tomando o theatro, por esse motivo, O 
titulo de Principe Real. O espectaculo constou 
da comedia cm 3 actos Dois pobres a uma porta, 
outra em 1 acto, Muito padece quem ama, e da 
Saudação, poesia de Mendes Leal, recitada por 
Cesar de Lima. Esta empresa durou dols annos; 
depois seguiu-se a de Pinto Bastos e José Car- 
los dos Santos, que inaugurou os seus espectacu- 
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los em 26 de outubro de 1805 com o drama em 5 
actos João o Carteiro. Foi n'aquelle theatro, e 
n'essa empresa, que se cautou pela primeira vez 
em Lisboa musica de Offenbach, que então flo 


reseia em Paris: à opereta era a Gran-Duqueza | 


de Gerolstein, que se cantou em 1868 com enor- 
me successo, agradando muito a novidade da mu- 
sica espirituosa e alegre de Offenbach, e o seu 
desempenho. A Gran-Duqueza sustentou-se por 
mais d'uma epoea em espectaculos suecessivos, 
sendo sempre recebida com enthusiasmo. No 
theatro do Principe Real ainda a empresa San- 
tos e Pinto Bastos apresentou o grande tragico 
Ernesto Rossi, que deu ali uma série de repre- 
sentações, attrahindo grande econcorreneia, prin 
cipalmente de artistas, que iam admirar o tra- 
balho do notavel mestre. A companhia era de 
primeira ordem, especialisando-se tambem a 
aetriz Cazilini e o comieo Cavara. O debute foi 
com o drama Kean, seguindo-se o Hamlet, Romeo 
e Julieta, Ruy Blas, Othello, Mercador de Vene- 
za, ete. Pouco depois desligou-se Pinto Bastos da 
empresa, e José Carlos dos Santos associou-se 


com José Joaquim Pinto, dirigindo o theatro até | 


junho de 1870, em que esta nova empresa passou 
para o theatro de 1). Maria Il.A compauhia dra- 
matica escolhida, que Santos organisara no Prin- 
eipe Real, exeeutaudo magistralmeute peças co- 
mo a Vida d'um rapaz pobre, Solteirões, O Abys- 
mo, ete., attrahira ao theatro um publico seleeto 
e conhecedor do verdadeiro methodo artistico. 
De 1870 a 1871, com a saida de Santos, tornou- 
se o theatro do Principe Real mais popular, vol- 
tando a ser empresarios Vianua Ruas e Cesar de 
Lima. Parte dos actores da companhia de San- 
tos o tinham acompanhado, e a nova empresd 
procedeu a eseripturar outros artistas. Apresen- 
tou-se com grande luxo a magica Pelle de 
burro, que não deu o resultado que se esperava. 
Nesta epoca deelara-se a guerra franco-prussia- 
na; na rua dos Condes represeutou-se com gravde 
exito um drama allusivo, de Augusto Garraio, o 
Porta-bandeira do 99º de linha, e a empresa do 
Principe Real lembrou-se tambem de pôr em 
scena um drama n'este sentido, e apreseutou o 
drama militar O Cerco de Paris, que deu enehen- 
tes suecessivas. Foi depois outra vez empresario 
Pinto Bastos, que alise conservou até 1377, sal 
vo uma epoca em que Baptista Maehado teve a 
empresa com outro soeio. O reportorio tornou-se 


muito variado, constando os espectaculos de dra- | 


mas, operetas, magicas, ete. N'esta empresa, em 
fevereiro de 1875, apresentou-se no theatro do 
Principe Real a companhia hespavhola de zar- 
„zuela de D. João Molina, e n'esse mesmo anno 
a companhia dramatiea italiana de Celestina Pa- 
ladini, que aleançou grandes triumphos. A despe- 
dida foi uma das festas mais enthusiasticas que 
se déram n'aquelle theatro. Os jornalistas, tendo 
á frente Teixeira de Vasconcellos, offereceram a 
Paladini uma lindissima eorôa. Durante a dirce- 
ção de Pinto Bastos esteve no theatro do Prin- 


cipe Real a eompanhia franceza de opereta, em | 


que vieram as cantoras Margueritte Preeiosi e 
Marie Denis, que se tornaram muito queridas do 
publico. A eompanhia deu 150 recitas, sempre 
com enchentes. N'essa epoca era moda ir ao 
theatro do Principe Real. Depois d'uma serie de 
representações da companhia de Celestina Pala- 
dini, esteve em março de 1876 a do actor Domi- 
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niei e aetriz Baraeh, e em setembro de 1877 a 
de Jaeinto Pezzana Gualtieri, artista dramati- 
ea de grande merecimento, que representou a 
Maria Stuart, e outros dramas, que reecheram 
fartos applausos. Na epoca de 1875 a 1876, n'al- 
gumas recitas extraordinarias, entraram alguns 
dos nossos primeiros artistas, como Emilia das 
Neves, Anna Pereira, Rosa (pae), ete. Tambem 
ali déram uma serie de espeetaeulos Furtado 
Coelho e Lueinda Simões. Em 1878 Sousa las- 
tose c aetor Dias, do Porto, tomaram a empresa, 
e apresentaram a opereta Verde Gaio, com musi- 
ca de Alves Rente, À Princeza Ázulina, e outras. 
Desde o fim do anno de 187% até à aetualidade 
teem sido empresarios os srs. Ruas, filhos do cons- 
truetor do theatro. Obedeeendo ás imposições da 
commissão que passou vistoria ás diversas casas 
| de espectaculo de Lisboa, o proprietario do edi- 
ficio, João Antunes Borges, mandou faze.-lhe 
grandes obras e melhoramentos. O Consultorio 
de engenharia civil contratou este trabalho, que 
se realisou sob a direeção do engeuheiro João 
Candido de Moraes. Estas obras importaram em 
25:000509) réis, aproximadamente. Sem augmen- 
tar o tamanho da sala, modificaram-se muito as 
| condições de commodidade para o espectador. À 
pintura do teeto toi trabalho do pintor decorador 
| José Maria Pereira Junior; tem frisas e tres or- 
dens de camarotes. À inauguração da epoca de 
1882 fez-se em 15 de dezembro com o drama em 
5 aetos, Filha e mãe, de Paulo Giacometti, tra- 
duzido por Maximiliano de Azevedo, e a come- 
dia Cabellos de minha mulher, traduceção de Ger- 
vasio Lobato. 

Theatro da Rua dos Condes. Situado na Ave- 
nida da Liberdade, esquina da rua dos Condes. 
Foi edificado no loeal do antigo theatro d'aquel- 
quelle uome, ficando com a entrada prineipal pa- 
ra o lado da Avenida, onde era o antigo palco. 
O actual dono do terreno e do edificio é o bem 
conhecido commerciante Franeiseo Grandella. 
O projecto para a eonstrueção foi confiado ao 
desenhador da Camara Munieipal Dias da Silva, 
e a construeção da obra ao eoustruetor João Pe- 
dro dos Santos. Fez-se uma emissão de titulos 
de 105000 réis, com garantia de entrada por 
meios preços nos espeetaculos, quatro vezes por 
mez, e amortisaveis cada anno por sorteio. À 
inauguração realisou-se em 23 de dezembro de 
1888, com um monologo da apresentação do thea- 
tro, recitado pelo aetor Taborda, uma allegoria 
| Hontem e hoje, eseripta por Baptista Machado; e 
a opereta em 2 actos, ls duas rainhas, tradueção 
de Sousa Bastos e Joaquim Augusto de Olivei- 
ra, com musica de Luiz Dalhunty. O espeetaculo 
não agradou, recebendo porém muitos applau- 
sos o aetor Taborda, no monologo. A empresa 
pertencia então a Salvador Marques e Casimiro 
| d'Almeida. O edificio tem a frente prineipal, co- 
mo dissémos, para a Avenida da Liberdade, en- 
tra se p'um vestibulo com tres amplas portas, 
que dava iugresso para um espaçoso salão -bufe- 
te, cujo teeto era muito vistoso e de grande effei- 
to, sendo pintado em estylo arabe por Augusto 
Gameiro. Do vestibulo partem duas largas e'ele- 
gantes escadarias, por onde sc sóbe para os ea- 
marotes, e que d'antes tambem se subia para as 
platéas. A sala de espeetaculo é ladeada por 
uma varanda que corre ao longo da fachada do 
| lado da rua dos Condes, para onde o theatro tem 
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5 rasgadas janellas. No salão da platéa ha 
largas janellas sobre a Avenida. A decoração da 
sala, incluiudo o tecto, proscenio e panuo de bôe- 
ca, é trabalho dos seenngraphos Eduardo Reis e 
Julião Machado. Do lado do palco ha tambem 
grandes janellas para a varanda lateral, e no 
primeiro pavimento, espaçoso e de grande altu- 
ra, ficam os camarins dos artistas. As duas fa- 
chadas do edificio são de aspecto elegante, sen- 
do todas de eautaria extrahida das pedreiras da 
Batalha. O theatro passou mais tarde por uma 
grande trausformação, quando ali se tornou em- 
presaria a actriz Lueinda Simões. O botequim 
desappareceu, e a platéa desceu «o nivel da rua; 
formaram-se baleões, mas o terreuo acanhado 
não permittiu que se déssem as precisas commo- 
didades aos artistas e aos espeetadores. Diversas 
empresas teem explorado aquelle theatro, que 
ultimameute se tem dedicado a pequenos espe- 
etaculos populares, realisando dois em eada noite. 

Theatro de S. Carlos. Está situado no largo 
d'este nome, fazendo esquina para a actual rua 
de Serpa Pinto e para o largo do Picadeiro. Em 
1792, os eapitalistas Joaquim Pedro Quintella, 
Anselmo José da Cruz Sobral, Jacinto Feruan- 
des Bandeira, Autonio Francisco Machado, João 
Pereira Caldas e Antonio José Ferreira Sola, 
formaram uma soeiedade para se proceder å edi- 
ficação d'um theatro digno de Lisboa, que até 
então possuia os do Salitre, hua dos Condes e 
Bairro Alto. Quintella, depois barão d'este titu- 
lo, ecdeu o terreno, de que era proprietario, com 
a condição de ter sempre, tanto para si como para 
os seus descendentes, um grande camarote na or- 
dem nobre, ficando eonsiderado para todos os ef- 
feitos como exelusivamente propriedade sua. Es- 
te camarote ficava junto ao proscenio, tendo va- 
rias salas, e entrada independente para o lado 
da rua Nova dos Martyres, hoje de Serpa Pinto. 
El-rei D. Fernando o arrematou em hasta pnbli- 
ca, em 1880, por 21:0708000 réis, quando se pro- 
cedeu ao espolio do 1.º conde do Farrobo, que 
fallecera em 24 de setembro de 1869. Por morte 
d'el-rei D. Fernando, comprou-o a sr.” condessa 
d'Edla, sua viuva, a qual o mandou dividir em 
dois camarotes, um para seu uso e outro para 
alugar. O risco do theatro de S. Carlos foi elabo- 
rado pelo arehiteeto José da Costa e Silva, seudo 
copia do theatro de S. Carles, de Napoles, que 
depois ardeu em 1816. À dirseção e a inspecção 
das obras fôram eonfiadas a Sebastião Antonio 
da Cruz Sobral, sendo mestre das obras Joaquim 
Pereira. Auxiliou muito a eonstrueção o inten- 
dente geral da policia Pina Manique, e é a elle 
que se deve, em grande parte, a rapidez e eeo 
nomia com que o edificio foi feito, porque, ua 


verdade, começando as obras em 8 de dezembro | 


de 1792, seis mezes depois estava o theatro 
prompto a funeeionar. O custo das obras, ineluin- 
do os trabalhos do aterro do Pieadeiro, o pare- 
dão da rua do Outeiro, hoje de Paiva de Andra- 
de, e largo de 5. Carlos, foi de 165:8155195 réis. 
O sr. F. Fonseca Benevides, no seu importants 
livro Keal Theatro de S. Carlos, descreve minu- 
eiosamente as verbas de despeza. À inauguração 
devia effcituar se em 29 de abril de 1193, mas 
ficou addiada por não estarem coneluidas as 
obras, vindo a realisar-se em 30 de junho do 
mesmo anno, eom a opera de Cimarosa, La bal- 
lerina amante, tendo tomado a empresa Francisco 
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Lodi, de sociedade eom André Lenzi À opcra 
foi cantada pelo tenor Guariglia, pelo baixo bu- 
fo Marehesi e pelos sopranistas Caporalini, Ca- 
ravanna e Olivierio. N'este tempo era expressa- 
mente prohibido, por um deereto de D.Maria I,que 
as mulheres representassem ou ecantassem nos 
nossos theatros. Os papeis de dama eram, por- 
tanto, desempenhados pelos sopranistas, ou ho- 
mens a quem tinham supprimido os orgãos se- 
xuaes para impedir o desenvolvimento da laryn- 
ge e o engrossamento da voz. Eram eonhceidos e 
eseripturados como cantores castrati. A prohibi- 
ção das mulheres pizarem o palco durou até ao 
fim do seeulo xviu, tendo, por grande excepção, 
durante este tempo, cantado n'um eoncerto em 
24 de jaueiro de 1795 a brasileira Joaquiua Ma- 
ria da Coneeição Lapinha, e em 18 de fevereiro 
de 1797, Thereza Melazzi. Fôram as duas unicas 
mulheres que pizaram o paleo de 5. Carlos até 
ao fim do anno de 1799, em que o principe re- 
gente D. João eoncedeu que os papeis de dama 
continuassem a ser desempenhados por mulheres. 
Durante a empresa de Franeisco Lodi, em 1797, 
houve tambem representação de eomedias e dra- 
mas portuguezes de declamação, e n'aquelle mes- 
mo anno funceionou uma companhia de funam- 
bulos portuguezes, que inaugurou os seus espe- 
etaeulos em 28 de julho. Nas noites de festa, que 
em 5. Carlos se effeituaram, fôram as decorações 
do arehiteeto romano Vicenzo Manzzonesehi, que 
toi quem construiu o theatro de S. João, do Por- 
to, inaugurado em 13 de maio de 1798. Quando o 
principe regeute D. João eoneedeu que as mu- 
lheres representassem, eram empresarios 0 vir- 
tuosi Caporalini e Creseentini. As primeiras da- 
mas, que se eseripturaram, fôram Marianna Al- 
bani e Luiza Gerbini, sendo esta ultima uma 
grande professora de rabeea, de que deu um eon- 
certo em 5 de junho de 1799. Pela demeneia de 
D. Maria I, tomou o titulo de regente do reino, 
em 15 de junho de 1799, o principe D. João. Fi- 
zeram se grandes festas para solemnisar aquulle 
acto. Em S. Carlos houve tambem uma csplen- 
dida funeção promovida por Diogo de Piua Ma- 
uique, que se realisou em 2 de julho d'aquelle 
anno, compondo-se o espeetaculo do drama Juliu 
Sabino e da dança Conquista de Florida Branca, 
e uma poesia em honra do principe regeute, re- 
eitada por Luiza Gerbini. Para abrilhantar mais 
a testa, Manique offereceu a todos os convidados 
refreseos, doces e vinhos. A empr: sa de Capora- 
lini e Crescentini durou sô uma epoea, 1799 a 
1800, passando depois 4 de José Durelli e do 
conde da Ribeira Grande, que acabou pelo ear- 
naval de 1801. De 6 de abril a 6 de julho de 1501, 
foi empresario o dr. Joaquim José de Sousa Ba- 
hiana; de 1501 a 1802 voltou Creseentini com 
uma companhia de artistas, até ao carnaval de 
1302. Franeiseo Lodi tomou a empresa até ao 
carnaval de 1505, e Jacinto Fernandes Bandeira 
e J. Pereira Caldas fôram empresarios até ar 
carnaval de 1508. Durante a iuvasão franceza, 
o geueral Junot obrigou Franeiseo Lodi a tomar 
novamente conta da empresa, e por sua ordem 
houve recita de gala em 5. Carlos,a 5 de agosto 
de 1508, em honra de Napoleão, cautando-se a 
opera Demoofonte, de Mareos Portugal. À em- 
| presa acabou em 1309, mas o intendente de po- 

lieia Lucas de Seabra e Silva, a obrigou a cou- 

servar se ató fevereiro de 1510. De 1810 até ao 
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| de 1512 teve a empresa uma sociedade 
tistas. D'esta data até 1818 pertenceu o 
heatro a Manuel Baptista de Paula & C.*, de s0- 
ciedade composta de actores, artifices e accio- 
tas, como ordenava o decreto de 3 de fevereiro 

le 1812. (V. Theatro da Rua dos Condes, n'este 
vol. pag. 417). O theatro, porém, esteve fechado 
durante um anno de luto nacional, pelo falleci 
mento da rainha D. Maria I, e reabriu cm 5 de 
julho de 1817. De dezembro de 1818 a dezembro 
de 1820 fôram empresarios Luiz Chiari e Mari; 
em 1821 a maio de 1822, Antonio Simões Mayer, 
e depois até janeiro de 1823 João Baptista Hil- 
berath e Margarida Bruni; de janciro a junho 
d'este anno o governo nomcou uma cominissão 
administrativa para dirigir o thcatro, a qual era 
presidida pelo barão de Quintulla. Os mesmos 
Hilberath c Margarida tiveram de novo a em- 





Marrare o empresario; em 1828 Margarida Bru- 
ni; de 1834 a 1836 Antonio Lodi; de 1837 a 1338 
Antonio Porto; 1838 a 1810 o conde do Farrobo; 
Freitas Guimarães e Brandão, caixas do contra- 
to do tabaco, 1831 a 184%; Vicente Corradini e 
Domingos Lombardi, janeiro a abril de 1513; 
A. Gomes Lima & C.”, maio de 18t3 a setembro 
de 18414; Vicente Corradini, 1546 a 1850; Cam- 
biajo & C.*, sociedade com Lucotte e Frescata, 
1550 a 1852; Domingos José Marques Guimarães, 
sendo director A. Porto, 1852 a 1854; Yorck & 
C.a, 1854. N'este anno foi o governo autorisado, 
por carta de lei de 5 de agosto, a comprar o 
theatro de S. Carlos, pagando 50:0008000 réis 
nominaes, cm inscripções, aos liquidatarios do 
contrato do tabaco, findo em 1817. Em 15 de 
março de 1851 houve uma recita memoravel em 
=, Carlos, por se apresentar ali pela primeira vez 
o marechal duque de Saldanha, que tomara conta 
do govcrno, depois da queda do ministerio do 
conde de Thomar. Saldanha entrou no camarote 
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dos ministros, tendo já começado o primciro acto, 
todos se levantaram, até a rainha D. Maria II e 
el-rei D. Fernando, e o marechal teve uma es- 
trondosa ovação, interrompendo-se o espectaculo 
por tres quartos de hora. De 1855 a 1856 foi a 
| empresa de Martins & €.º c depois Ruas & C", 
| de 1856 a 1360 tomou o governo conta ca em- 
presa, representado pelo commissario regio D. 
Pedro Brito do Rio; Vicente Corradini voltou a 
ser empresario, de 1560 a 1861; Frescata & C.a, 
sendo o socio Campos Valdez, 1861 a 1864 ; Cos- 
soul & C." (sociedade com Campos Valdez e Gui- 
| Merme Lima e depois Bento da França), 1564 a 
1373; Ferreira & C^ (socicdade com Castro Pe. 
reira e depois dr. ironi), 1373 a 1876; Pacini & 
C.a (com uma sociedade por acções) 1876 a 1879; 
| Freitas Brito & C.', t873 a 1883; Governo, com- 
missario regio Campos Valdez, 1833 a 1884; Cam- 





presa até junho de 1825; até 1828, foi Antonio pos Valdez, 1884 a 1889; herdeiros de Campos 


Real Theatro de S. Carlos 


Valdez, representados por Augusto Machado, 
Augusto Enschini e Mattoso da Camara, 1889 a 
1592. N'este anno a empresa deu se por fallida, 
o governo retirou o subsidio ao theatre, c cm de- 
zembro do mesmo anno tomou o thcatro por con- 
curso o empresario Fritas Srito. Nos ultimos 
annos tem sido empresario Giuseppe Paccini. Do 
livro Real Theatro de S. Carlos, já citado, traus- 
crevemos a seguinte descripção: «O edifício con- 
fina, pelo norte onde tem a fachada principal, 
com o largo de S. Carlos, pelo poente com o lar- 
go do Picadeiro, pelo nascente com a rua Nova 
dos Martyres, hoje de Serpa Pinto, e pelo sul 
com uma quinta e predio contignos. Na frente, 
tem ao centro tres pavimentos; no primeiro está 
o salão de entrada, o qual tem 16,737 de com- 
primento e Sm 73 de largura, cujo tecto foi pin- 
tado por CyrilloWolkmar Machado, representan- 
do o preeipício de Phactonte; o pavimento é de 
marmore, cn xadrez branco e azulado. Hoje as 
decorações d'este salão reduzem-se a simples es- 
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tuques com armas e ornatos. No seguudo pa- 
vimento está o salão nobre, que só foi concluido | 
em 1796, e que eutão se chamava o Salão das 
oratorias. Chamava-se assim por se represeuta- 
rem ali operas sacras durante a quaresma. Era 
concessão feita por D. Maria I, revogando a or- 
dem que anteriormeute déra, da prohibição de 
espectaculos na quaresma, sendo estes permitti- 
dos unicamente com a condição de serem operas 
sacras, ¢ cantadas no salão superior. A primeira 
opera que se cantou, foi Santa lena nel Calva- 
rio, de Caetano Zola, em 23 de fevereiro de 1796. | 
O salão era das mesmas dimensões que o ante: 
rior, e tem tres portas para O terraço que deita 
sobre o largo de S. Carlus. Nas extremidades 
leste e oeste d'este salão havia dois coretos. No 
terceiro paviincuto do corpo central da fachada, 
ha um salão com tres janellas, destinado å piu- 
tura de scenas, e que tem as mesmas dimensões 
das anteriores. Liste corpo central tem quatro 
columnas da ordem dorica. Sobre as duas portas 








lateraes do salão, que deitam para o terraço, es- 
tão esculpidas duas cornucopias com o caduceu 
de Mercurio, e sobre a porta do meio a seguinte 
inscripção: 


CARLOTAE 
BRAZILIAE PRINCIPI 
QUOD FELICEM STATUM REX P, 
THEAT. AUSPICATO EXTE 
AUCT. DIO. IGN. PIN. MANIQ. P.P. 
OI YSIPONENSES CIVES8 
SOLIC. AMORE ET LONGA FIDE 
ERGA. DOMUM AUG, PROBATI 
IN. MON. PUBLICAE LAETITIAE 
c 
ANNO MDCCXCIII 


O salão inferior tem tres portas que ficam por 
baixo do terraço, o qual descança sobre arcadas 
de cantaria, em cujos arcos posteriormente se 
puzeram grades de ferro. Ao centro na parede 
superior do frontispicio está um relogio com o 
mostrador trauspareute. Nos lados da fachada ha 
quatro pavimeutos, a saber: do lado direito, ou 
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por baixo da tribuna, com a designação das le 
tras 4, B, nos logares onde antes estavam os 
s. Idados de policia. A tribuna occupa o espaço 
de tres camarotes em altura e tres em largu- 
ra; por cima estão as varandas, que tambem oc- 
cupam uma torrinha de cada lado; as tres se- 
guintes fórmam as galerias. Primitivamente, as 
ordens eram designadas por primeira, segunda, 
terceira, quarta e quinta, partindo debaixo para 
cima, de modo que a segunda ordem das forçu- 


“ras, como então se dizia, era a ordem nobre; 


n'este andar, do lado do nascente, os dois cama- 
rotes de bocca, ou do proscenio, fórmam um só 
camarote, que não tem numeração,e que perten- 
cia com as salas annexas ao barão de Quiutella. 
Mais tarde, o nome de forçuras desappareceu, é 
ficou transformado em frisuras, para os camaro- 
tes do primeiro pavimento, convertendo-se de- 
pois no de frisas, que ainda dura; tambem o uso 
fez designar a ordem nobre por primeira ordem, 
e suecessivamente diminuiu de uma unidade a 
numeração das ordens superiores, ficando as fri- 
sas fóra das ordens. A bôcca da scena mede 
14,21, junto á sala, 13,95 na ribalta, e 13,720 do 
lado interior da acena, e é guarnecida de cada 
lado com duas columnas de madeira da ordem 
composita, tendo entre ellas uma figura allego- 
| rica, dourada,a Virtude e o Costume. Sobre o vão 
| recto do froutispicio na frente do palco está um 
' relogio com mostrador. O primitivo panno de 
'bôcea foi pintado por Cyrillo Wolkmar Macha- 
do; o exterior dos camarotes, tecto da sala, e al- 
gumas scenas, por Manuel da Costa, que tam- 
' bem dirigiu a construcção do palco scenico; q 
| interior da tribuna foi pintado por Giovanni 
Appiani. Algumas secnas da primeira opera fô- 
| ram pintadas por Gaspar José Raposo, e as das 
danças por Antonio Baila.» O camarote real juu- 
to ao proscenio foi construido muito posterior- 
mentc, no tempo do reinado de D. Miguel, que 
nunca o utilisou. O theatro era illuminado a se- 
bo e a azeite, esó em 1850 é que principiou a 
ter illuminação de gaz, que actualmente está 
substituida pela iuz eletrica. A primeira illumi- 





nação era feita por meio de candelabros, lus- 


poente, está no primeiro um botequim; no se- | tres, e placas dispostas em torno da sala, sendo 
gundo csteve primitivamente uma sala de bilhar, mais tarde substituido o systema por um grande 
e hoje é um gabinete pertencente à tribuna real; lustre para azeite, collocado ao centro da sala. 
no tereciro estava um botequim; o quarto era | No tlicatro de S. Carlos teem cantado por diffe- 
uma depeudencia da guarda-roupa; do lado es- | rentes epocas os priucipaes cantores italianos 
querdo, do oriente, está no primeiro piso a casa de reconhecido merito, e que se toruaram cele- 
do camaroteiro e bilheteiro; no segundo cra o | bres, assim como celebridades europêas, tanto 


escriptorio e suas depeudencias, hoje está ahi 
tambem a sala de ensaios ao piano; no quarto 
estavam arrecadações, Em 1580 começaram obras 
para reunir o salão do segundo pavimento às sa- 
las dos corpos lateraes, para formarem um gran- 
de salão para concertos e bailes de mascaras. 
Dois grandes vasos e as armas reaes corôam a 
parte mais elevada do frontispicio. A sala dos 
espectaculos é de fórma elliptica, graciosa e mui 
bem traçada: os clementos d'esta ellipse são: 


musicaes como dramaticas. Ali teem realisado 
corcertos Paganini, Listz, Arthur Napoleão, 
Saint-Saena, Viannada Motta, e muitos outros; 
artistas dramaticos: Salvini, Rossi, Adelaide 
Ristori, Elvira Pasquali, a Chamont, Dupuis, 
Italia Vitaliani, ete. 

Theatro da Trindade. No local onde hoje vê- 
mos esta elegante sala de espectaculos, existiam 
diversas casas de sofírivel apparencia para o la- 
do da rua de S. Roque, e umas casas abarraca- 


eixo maior=23,"6; cixo menor=16,25; exeentri- | das, pateos, c as ruinas d'um palacio que caira 
cidade S,"6; o fóco sonoro fica a 0,755 da actual ` pelo terremoto de 1755, para o lado do largo e 
ribalta, sobre a orchestra; a ssla tem de com- rua da Trindade. E' ao tallecido escriptor c poe- 
primento até à ribalta, 207,26, ¢ tem de altura ta Francisco Palha que se deve a fundação d'es- 
15,740. Contém cinco ordcus de camarotes, que te theatro. Era então commissario regio junto ão 
primitivamente eram doze por ordem, deseguaes, theatro de 1). Maria II, onde trabalhava uma com- 
sendo de menores dimensões os tres perto do panhia que formava o mais brillante conjuu- 
proscenio; em 1350 construiram-se duas frisas | eto de actores e actrizes, no genero dramatico e 
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no comico, como não existira nuuca em Lisboa. 
Parece que algumas divergencias entre 0 commis- 
sario regio e a direcção do theatro de D. Maria 
1l, deram origem a que Francisco Palha pen- 
sasse da fundação d'um novo theatro, onde pu- 
desse representar simultaneameute o drama, a 
comedia e a opera comica, reunindo no mesmo 
edificio um grande salão proprio para concertos 
e bailes de mascaras. Francisco Palha organisou 
nma companhia com o capital de 50:0008U00 réis, 
em acções de 1:000800) réis cada uma, entran- 
do o sr. duque de Palmella, os dois irmãos ca- 
pitalistas, já hoje fallecidos, Francisco c Fortu- 
nato Chamiço, Frederico Biester, Oliveira Ma- 
clado, Freitas Guimarães, Ribeiro da Cunha, 
Antonio Thomaz Pachcco, e outros. À primeira 
direcção compoz se: sr. duque de Palmella, pre- 
sidente; Freitas Guimarães, thesourciro; Fran- 
cisco Palha, director technico, e Cunha Moniz, 
director de scena e ensaiador. Escolheu-se o ter- 
reno acima indicado, e começaram as obras da 
demolição das antigas casas e barracas, para se 
proceder activamente com as da construcção. 
Tendo saido Francisco Palha do theatro de 
D. Maria II, dividiu sc a companhia, permane- 
cendo ali uma parte, que proseguiu nos scus cs- 
pectaculos, cinquanto que a outra parte acom- 
pauhou Praucisco Palha. Emquanto duraram as 
obras, o futuro empresario arrendou o velho 
theatro da Rua dos Condes para a sua compa- 
nhia dar espectaculos, o que se realisou durante 
o anno de 1566. No theatro de S. Carlos tambem 


realisou algumas recitas, levando á scena a C'i- | 


gana, drama em 6 actos, e Alva Estrella, drama 


historico em 5 actos, de Mendes Leal, cte. Na | 


Rua dos Condes apreseutou À Familia Benoiton, 
O Demonio do jogo e o Montjoie, Mulheres à solta, 
etc. Na companhia contavam-se entre outros, os 
actores Santos, Tasso, Joaquim d'Almeida, Isi 
doro, Queiroz, e as actrizes Emilia Adelaide, 
Emilia Letroublon, Delfina, ete. As obras da 
construcção do theatro e do salão concluiram-se 
finalmente, sendo o salão que abriu primeiro as 
suas portas ao publico, realisando bailes de mas- 
caras magnificos no carnaval de 1857, Em se- 
guida improvisaram-se uns espectaculos no mes- 
mo salão, representando-se o drama em 5 actos 
Branca de Valneuil, algumas comedias, e a já 
citada Familia Benoiton, que tinha alcançado 
grande successo na Rua dos Condes. A inaugu- 
ração do theatro realisou-se a 30 de novembro 
do citado anuo de 1867, com a representação do 
drama em 5 actos, de Ernesto Bicster, A mãe 
dos pobres, e a comedia em lacto, O Xerez da 
viscondessa. Uma compauhia franceza, escriptu- 
rada por Praucisco Palha, deu tambem, por esta 
epoca, os seus espectaculos, simultaneamente com 
a companhia portugueza, debutando com Le Mar- 
quis de Villemer, e seguindo com as comedias 
Les femmes qui pleurent, Le Gendre de Mr. Poi- 
rier, etc. O plano e a direcção das obras do sa- 
lão e do theatro fôram confiados ao architecto Mi- 
guel Evaristo. O theatro tem tres frentes; a prin- 
cipal deita para o largo da Trindade, e as outras 
duas deitam para as ruas Nova da Trindade e 
de S. Roque. E' u'esta ultima que fica a verda- 
deira entrada do palco e dos camarins dos artis- 
tas. Os bustos que adoruam a fachada principal, 
são de Gil Vicente, Antonio Ferreira, Damião 


de Goes, e Sá de Miranda O vestibulo tem 9 m., j 
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de comprimeuto e 7 de largura. Na frente vêem- 
sc as portas que dão entrada para o salão, pla- 
téas e camarotes, os quaes tcem egualmente ou- 
tras entradas. A' esquerda do vestibulo está a 
loja de bebidas, sala vastissima de 15 m, de 
de comprimento e 11 de largura, com maguificas 
jancllas que deitam para a rua Nova da Trinda- 
de; ao fundo vêem-se duas casas de bilhar e al- 
guns gabinetes. A sala de espectaculos tem tres 
patéas: cadeiras, superior e geral; balcão, fri- 
sas, trcs ordens de camarotes, e varandas. À pin- 
tura do tecto é trabalho.do artista José Proco- 
pio, que foi discipulo dos professores Rambois 
e Cinatti; entre as muitas decorações variadas, 
admiram-se 12 medalhões com os retratos de Gil 
Vicente, Sá de Miranda, Antonio Ferreira, Gar- 
ção, Manuel de Figueiredo, Camões, Antonio Jo. 
sé, H. de Mattos, Feijó, Join Baptista, Bocage 
c Garrett. As escadas e corredores dos camaro- 
tes são cspaçosos e dispostos de fórma que fa- 
cilita muito a saida dos espectadores. O theatro 
da Trindade é muito arejado, porque o systema 
de ventilação, applicado pelo architecto Miguel 
Evaristo, satisfaz as exigencias da hygiene, e 
commodidade do publico. Por meio d'esse syste- 
ma, é coustantemente renovado o ar, conservan- 
do-se sempre no interior do edificio uma tempera- 
tura deveras agradavel. O proscenio tem 11,220 
de largura, e o palco 20 m. de comprimento c 22 
de largura. O arco da proscenio é todo branco, 
com ornamentos dourados. O palco é movediço, 
podendo subir ou baixar com facilidade, e além 
d'essa vantagem de grande importaucia para cer- 
to genero de peças, tem alçapões, que ajudam 
muito as transformações c apparições em magi- 
cas. Para este fim existe por baixo do palco uma 
casa de? m. de altura, onde pódem trabalhar 
com desafogo os mais complicados machinismos. 
O salão dos concertos e bailes tem 5 grandes 
janellas. E’ do comprimento de 15 m. e da lar- 
gurade 11. Em volta tem uma espaçosa galeria 
com tres ordens de cadeiras, sustentada por cle- 
gantes columnas, e guarnceida com uma linda 
gradaria, de fórma convexa, branca e dourada, 
No tuudo do salão haum palco para os concer- 
tos, e para a orchestra nos bailes de mascaras. 
As paredes, por baixo da galeria, estão revesti- 
das de espelhos com molduras douradas. Por ci- 
ma da sala dos espectaculos, no ultimo pavimen- 
to, estão o guarda-roupa, a casa de pintura, 4 
tanques de ferro para deposit) d'agua, que of- 
ferecem prompto auxilio no caso de incendio; e 
os grandes tubos de veutilação e exhalação do 
calorico. Este pavimento communica para o pal- 
co, por meio d'uma escada. O theatro ficou im- 
portando, incluindo o edifício, salôrs, oficinas e 
todas as decorações, em 120:000300) réis. De- 
pois do fallecimento de Francisco Palha, tem 
sido o theatro entregue a diversas empresas, CO- 
mo Sousa Bastos, José Ricardo c Domingos 
Gouveia, ete. Ultimamente tem sido explorado 
pela empresa do actor Taveira. No tempo de 
Francisco Palha, houve pelo menos uma epoca 
em que este empresario tambem tomou conta do 
theatro de D. Maria II, representando as duas 
compauhias, simultaneamente, n'um e n'outro 
theatro. Lembra-nos ainda vêr milia das Ne- 
vcs representar na Trindade a Joanna a doida 
e o Drama da Rua da Paz. Nos ultimos annos, 
em queo gosto do publico se manifestou pelos 
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animatographos, que se encontram disseminados 
por toda a cidade, tambem no Salão da Trinda- 
de se tem proporcionado essc espectaculo, que 
attrahe sempre numerosa concorrencia. 

_ Lisboa (Tomada de). Tendo D. Affonso HHen- 
riques conquistado à força de armas os fortes cas- 
tellos de Mafra e Cintra, procurava ensejo de 
sc apoderar de Lisboa, a fim de n'ella estabele- 
cer a capital do seu novo reine Do castello de 
Cintra avistou o monarcha uma grande cequadra 
que demandava o Cabo da Roca, vindo a fun- 
dear em Cascaes. Era uma armada de cruzados, 
convocada pelo rei de França, composta de mui- 
tos principes do seu reino, do condado de Flau- 
dres, Austria, Inglaterra, Allemaunha, e de va- 
rias provincias do norte, que se dirigiam å Ter- 
ra Santa. Não se couhecem os nomes de todos 
os chefes que vinham nesta armada, sabendo se 
que os principaes eram: Guilherme de Longa 
Espada, general du gente de desembarque, Chil- 
de Rolim, D. Ligel de Flandres, Liberche, Gui- 
lherme, Dodechino, abbade, e o conde dc Ares- 
tolh, general da trota. Constava a esquadra de 
duzentas naus com 14:000 homens de guerra. U 
abbade, varão muito erudito, escreveu um livro 
sobre os successos d'esta cruzada. N'elle diz que 
os navios entraram o Tejo, dando fundo em Lis- 
boa, na vespera dos Apostolos S. Pedro e S. 
Paulo. D. Affonso Henriques mandou quatro dos 
seus cavalleiros reconhecer a esquadra, quando 
ella fundeou em Cascaes, e a couferenciar com 
os chefes, induzindo os á tomada de Lisboa, pro- 
mettendo-lhes metade da cidade e a partilha nos 
despojos, sc o ajudassem. Depois de varias con- 
fereneias, acceitaram os chefes dos cruzados a 
proposta. Em vista do accordo o rei marchon lo- 
go a cercar Lisboa por terra com os seus 13:000 
homeus, e Os estraugeiros entraram a barra do 
Tejo, guarnecendo as duas margens. Os portu- 
guezes assentaram arraiaes na parte orieutal da 
eidade, occupando os sitios actualmente do Caes 
dos Soldados, largo de Santa Clara, e dos anti- 
gos mosteiros de Sant'Anua e Encarnação até ao 
Collegio de Santo Antão, hoje hospital de S. Jo- 
sé. D'aqui principiava o acampamento dos cru- 
zados, que fizeram praça d'armas no local onde 
depois foi o convento de S. Francisco da Cida- 
de, e a egreja dos Martyres. Decorreram cinco 
mczes de cerco, e durante este tempo varios as- 
saltos pareiaes, sortidas e escaramuças se effe- 
ctuaram, combatendo aitiantes e sitiados com 
egual ardor e decidida bravura. D. Affouso Hen- 
riques, vendo dizimadas as suas hostes pelos nu- 
merosos e suecessivos combates, e principian- 
do a faltar-lhes os recursos, convocou um conse- 
lho, a que assistiram os principaes chefes dos 
dois exercitos, portuguez e cruzado, e n'elle sc 
decidiu um assalto geral 4 cidade. Não estão de 
aceordo os escriptores sobre o dia em que este 
assalto teve logar. Diz se vulgarmente, e assim 
se encontra gravado na lapide commemorativa 
no vestibulo da sé, que a conquista de Lisboa 
foi em uma sexta feira, dia dos martyres S. 
Chrispim e 5. Chrispiniano (25 de outubro). Au- 
tores veridicos sustentam que teve logar em uma 
segunda feira, dia da festa de Santa Ursula e as 
Onze mil virgens a 21 do mesmo mez. Figura 
entre estes ultimos o abbade Diodechino, capel- 
lão-mór, segundo parcee, da armada dos cruza- 
dos, que aflirma ter sido couquistada a cidade 
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no dia da festa das Onze mil virgeus. Ainda ou- 
tros autores conciliam as duas datas, dizendo 
que a cidade se ganhou no dia 21 e que os tres 
dias de permeio se cmpregaram em limpar as 
ruas e lançar ao mar os corpos dos moiros. Como 
D. Affonso Henriques tinha promettido aos ea- 
trangeiros tres dias de saque, elles os aprovcita- 
ram, commettendo muitos horrores, que o rei não 
quiz preseuciar. Probibiu as suas tropas de in- 
vadirem a cidade, fazendo-as retirar logo que 
foi tomada, c só fez a sua entrada triumphal no 
dia 25. O ataque final principiou ás 6 horas da 
mauhã e durou até ao meio dia, porque os moi- 
ros, extenuados pelo rigor do cerco, entregaram 
então a cidade à clemencia do vencedor. Os por- 
tuguezes atacaram a parte E, isto é pelo actual 
bairro de Alfama, sendo a porta que existia no 
sitio onde hoje está S. Vicente de Fóra a pri- 
meira entrada. Os cruzados atacaram pelo N e 
O. Foi grande a mortandade de moiros, mas os 
autores mais veridicos asseveram ainda assim 
um numero inverosimil, que vae de 200 a 500 mil, 
o que daria 100 mil mortos por mez. O primeiro 
acto que praticou D. Affonso Henriques foi pu- 
rificar e benzer a egreja maior, que estava ser- 
vindo de mesquita aos moiros Dirigindo-sc a el- 
la, acompanhado dos prelados, fidalgos e capitães 
do excrcito, fóram ali dar graças a Deus por tão 
assignalada victoria, que os tornava senhores da 
mais formosa e impcertante cidade da Lusitania. 
Os cruzados não quizeram acecitar metade da ci- 
dade de Lisboa, conformc » rei lhes promettera, 
contentando-se com os riquissimos despojos. Aos 
principaes estrangeiros que o ajudaram deu D. 
Affonso Henriques, para ellese seus herdeiros 
povoarem e possuirem, Almada, Villa-Franca, 
Villa Verde, Azambuja, Arruda, Lourinhã, e ou- 
tras povoações. A Pero Viegas. nobre fidalgo e 
valente guerreiro, alcaide-mór de Palmella, que 
se encontrou no cerco e tomada da cidade, fel-o 
D. Affonso alcaide-mór de Lisboa. D. Ligel de 
Flandres, um «os mais nobres fidalgos estran- 
geiros, casou com D. Dordia, filha de Pero Vie- 
as, 

É Lisboa ( Tratado de). Tratado concluido a 13 
de fevereiro de 1668 cntre Portugal e a Hespanha 
por mediação da Inglaterra, e pelo qual foi re- 
conhecida de facto a independencia portugueza. 
Ceuta foi a unica possessão de Portugal que fi 
cou em poder dos hcspanhocs. 

Lisboa (Viação de). Pela descripção dos au- 
tigos bairros da velha capital e pelos diversos 
terremotos que houve até ao de 1755, se póde 
calcular qual seria o estado da viação lisbonen- 
se até ha bem pouco tempe. À planta da cidade 
softreu bastantes alterações com os cataclysmos 
antigamente, e não são menores as que moder- 
namente tem recebido em resultado da abertu- 
ra de grande numero novos bairros ec avenidas. 
A rede das ruas da cidade era tão emaranhada 
e tão eonfusa, que, antes do terremoto grande, 
no proprio centro da povoação era preciso dar 
muitas voltas para ir a qualquer ponto ainda 
que fôsse perto. Entre o Terreiro do Paço e o 
Roeio não havia communicação directa, Uma 
carruagem só poderia passar, mettendo pelo Ar- 
co dos Pregos, seguindo a rua Nova, então a 
mais bella da cidade (hoje kua d'El-Rcij, pas- 
sando pela do Ouro, dos Douradores até ao lar- 
go dos Escudeiros. Era a cidade uma verdadeira 
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teia de travessas estreitas e becos escuros, em 
todas as direcções. A viação tornava-se, pois, 
dificil, e muitis vezes não podiam passar ao 
mesmo tempo uma carroça c uma cavalgadura. 
O parallelogrammo, cortado por largas ruas, que 
hoje coustitue a cidade baixa, data da reeons- 
trueção pombalina. Essas ruas, então considera- 
das muito largas, são hoje insufficientes para o 
transito. A rua do Arsenal é a arteria de mais 
inteuso movimento. Pela rua do Ouro, moder- 
namente, só se consente o trausito de vehiculos 
de sul para norte. Nas ruas de S. Julião e da 


Conceição, desde a rua Nova do Almada ate å, 


rua Bella da Rainha (antiga rna da Prata) tam- 
bem só é permittido o transito de vebiculos de 
carga n'uma só direcção. À rua da Prata, deno- 
minava-sc antigamente dos Prateiros, ou dos Ou- 
rives da Prata, e era tão estreita que não podia 
passar por ella uma besta de carga. Os seus mo- 
radores tinham, por privilegio real, duas colum- 
nas, uma em cada extremidade da rua, e no cen- 
tro d'ella, para impedirem o transito de cargas. 
No reinado de D. Atfonso VI mandou a camara 
alargar a rua, pelo que, já antes do terremoto de 
1755, podiam passar por ella tres carroças empa- 
relhadas A” antiga viação juntava-se a questão 
das precedencias de hierarchia social, pelas quaes 
uma carruagem de fidalgo mais nobre teria que 
passar adeante de outra conduzindo fidalgo de 
graduação inferior. No bairro de Alfama, existe 
uma inscripção de 1086, regulando o transito na 
rua do Salvador. N'outras ruas só se permitte a 
passagem numa direcção. As chronicas registam 
algumas collisões divertidas com os vehiculos 
conduzindo pessoas da côrte, por duvidas susci- 
tadas pelas precedeacias. N'um ramo de serviço 
publico tão momentoso e importante, parece até 
impossivel como se attendia a taes preconceitos 
Dada a estreiteza das ruas, eram por demais im- 
pertinentes as prerogativas fidalgas. Até ao an- 
no de 1155 os vehiculos mais usados eram as ear- 
roças, pequeuos trens, aos quaes se fôóram subs 
tituindo as seges de duas rodas que, mais tarde, 
tiveram grande voga As berlindas, estufas, co- 
chea envidraçados, os florões, paquebotes, carro- 
eins c outras, eram no seculo xvir as carruagens 
da moda, a que se juntavam as liteiras e cadei- 
vinhas. No seculo xvin o calexe foi o vehiculo 


que predominou O seculo xx, com as seges, tra- ; 


quitanas, berlindas, etc., legou nos o coupé, e as 
variadas especics de carruagens ainda em uso. 
O seculo actual dá nos o automovel, e a tracção 
electrica, na viação pnblica. Teria aqui logar a 
descripção de quantos meios de transporte teem 
existido em Lisboa, mas faltam-nos os precisos 
elementos. Pódem citar se os char á-bancs, an- 
tigas platéas, omnibus, carros americanos, riper- 
ts, e tantos outros vehiculcs cnjas carreiras re- 
presentaram um progresso na viação lisbonense. 
Com o alargamento da cidade para os arrabaldes, 
os vapores de Belem, os carros para Cascaes, as 
diligeneias para os logares suburbanos, mal sa- 
tisfaziam as necessidades, que provocaram o es: 
tabelecimento do caminho de ferro systema Dar- 
manjat, e mais tarde a linha ferrea de Cintura, 
de Cintra, de Cascaes e Sacavem, com os seus 
tremyias. A' tracção auimal, dentro da cidade, 
sobreveio a tracção clectrica, que é sem duvida 
o mais importante melhorameuto do seculo 
actual. Dada a orograplia da cidade, com tão 
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crescido numero de cminencias, comprehende-sc 
bem a necessidade de a dotar com os ascensores 
que hoje possue. Constituiram na epoca da sua 
construcção um grande melhoramento para a 
viação publica, e ainda hoje alguns prestam ex- 
cellente serviço, ligando logares mais elevados 
com a eidade baixa. Os asceusores de Lisboa são 
uns de via funicular e outros de movimento ver- 
tical. Aos primciros pertencem o da Calçada da 
Bica Grande, que liga a rua de S. Paulo com o 
largo do Calhariz; o da linha Camões-Estrella; 
o da Calçada da Gloria, que liga a Avenida da 
Liberdade a S. Pedro d'Alcantara, e o da Graça, 
que começa junto da rua da Palma. N'este sys- 
tema de viação, todo o mechanismo fica alojado 
subterraneamente, não oppondo obstacnlo algum 
à circulação ordinaria, a qual, se é uulla nalgu- 
mas das linhas, é importantissima noutras. Além 
das linhas citadas, houve ainila, pelo mesmo sys- 
tema funicular,o de Santo Antão a S. Sebastião 
da Pedreira, que deixou de funccionar pela con- 
correncia que lhe fez a tracção electrica, que 
facilmente sobe as ruas mais ingremes, como a 
do Alecrim, etc. Adeante, como exemplo, da via- 
ção funicular, deserevemos o ascensor da calça- 
da do Lavra. Ao systema vertical pertencem, 
além de elevadores em edifícios publicos e par- 
ticulares, os da rua do Crucifixo ao Chiado, do 
largo do Municipio ao da Bibliotheca, e o da 
rua do Ouro ao largo do Carmo, tambem adean- 
te descripto como modelo no seu genero. 
Ascensor da Calçada do Lavra. Foi o primei- 
ro que no scu genero houve na capital. Inaugu- 
rou se em abril de 1884. A ingrime calçada toi, 
em parte, transformada m'um plano inclinado fn- 
nicular pelo engenheiro Mesnier, conforme o 
systema Riggenbach. Partindo do extremo in- 
ferior da calçada, o plano inclinado divide-se em 
duas rampas, tendo a primeira 22 e a segunda 
24 por cento. À altura vertieal vencida é de 42 
metros. O comprimento total da linha é de 186 
metros, sendo 93 para cada rampa Parte do tra- 
jecto do ascensor effeitua-se na calçada publica 
muito estreita do Lavra, até meio da sua exten- 
são, e a outra em terreno proprio adquirido pela 
Companhia dos Ascensores Meehanicos de Lis- 
boa, que se formou para a exploração d'este sys- 
tema de viação, tendo sido seus fundadores o 
referido engenheiro e os industriaes Manuel Joa- 
quim Gomes e Antonio Pereira dos Santos Bei- 
rào. No extremo superior da calçada está assen- 
te uma grande roldana ou tambor de 2,210 de 
diametro, em cuja gola passa um cabo de 25 mi- 
limetros de diametro formado de feixes de fio 
de aço fundido, a cujos extremos estão presos os 
carros para os passageiros. Cada um destes car- 
ros move-se, subindo ou descendo, sobie a sua 
respectiva linha c por effeito do cabo. À estru- 
ctora mettalica da linlia conrpõe-se de dois car- 
ris vignole espaçados de 1 metro e fixados ás 
longuerinas encaixadas n'um canal de alvenaria 
hydraulica. Da parte externa da linha está pos- 
ta uma cremalheira, na qual entram os dentes de 
duas rodas fixadas aos eixos dos carro. Esta cre- 
malheira modera a velocidade e constitue um 
elemento importante de segurança, bem como os 
travões. Ao centro das linhas ha um canal de 
ferro, rasgado por uma fenda, e dentro d'elle sc 
aloja o systema de roldanas que suportam e diri- 
gem o cabo uas curvas e alinhamentos rectos. O 
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movimento dos carros foi, primitivamente, pro- 
duzido pela introducção, no reservatorio do car- 
ro situado no cimo do plano, de quantidade suf- 
ficiente de agua, para romper o equilibiio cm que 
elles se encontram depois da centrada dos passa- 
geiros. Chegado ao extremo inferior o carro des- 
cendente despejava o volume dc agua que tra- 
zia, e ficava prompto a funccionar.Cada carro des- 
cecndente consumia, em media, 2 metros cubicos 
de agua. Para evitar qualquer contingencia no 
serviço, que sc désse pela falta de agua, subs- 
tituiu-se este clemeuto pela força de uma machi- 
na a vapor. À mesma modificação se fez depois 
nos outros funiculares, da calçada da Gloria, 
Camões Estrella, Bica e Graça. 

Ascensor- Ouro- Carmo. Proximo 20 largo do Ro- 
cio, entre a rua Aurea e a rua do Carmo, estão 





Elevador Ouro-Carmo 


as duas cscudinhas de Santa Justa. E' aqui que 
se ergue este elevador. À estação inferior está 
sensivelmente em nivel com a rua do Ouro. Este 
ascensor é na essencia exactamente do systema 
do do Municipio-Bibliothcca. Compõc-se de duas 
torres mcttalicas conjugadas, formande um re- 
etangulo de 3,5 por 7,5. O cixo maior coincide 
com o eixo das escadinhas de Santa Justa, e o 
lado menor fica parallello 4 rua do Ouro, a pe- 
quena distancia d'esta rua. Deduzindo o espaço 
oceupado pelas torres, nas escadinhas, fica d'un 
e d'outro lado espaço livre mais que suficiente 
para o transito ordinario. Dentro de cada tor- 
re trabalha uma cabine, para o transporte de 
passagciros, podendo transportar até 40. Ar ca- 
Lines estão ligadas entre si por um forte cabo de 
fio de aço, que passa no extremo supcrior das 
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torres pela garganta d'uma grande roldana de. 
4 metros de diametro. A differença de nivel en- 
tre o piso da estação inferior e o da superior é 
de 30 metros. A installação motora fica em gale- 
ria abobadada, aberta por baixo das escadiuhas, 
Primeiro emprcgou-se o vapor e ultimamente a 
electricidade, achando-se o serviço ligado ao da 
tracção elcctrica, na exploração da linha Carmo- 
Campolide, c vice-versa. Da primeirh galeria no 
cimo da torre, que constitue a estação superior, 
o passageiro dirige-se para o largo do Carmo, 
em curto trajecto, atravessando primeiramente 
a ponte ou viaducto ¢ cm seguida o terraço jun- 
to das ruinas do convento do Carmo, sae no lar- 
go pelo portão entre o lyceu e o Museu Archeo- 
logico. A ponte é formada com duas consolas li- 
gadas pelo meio, que sc articula a um pilar os- 
cillante, articulado tambem nasua base, na em- 
bocadura das escadinhas na rua do Carmo. Os 
dois braços da ponte equilibram se, c as reacções 
sobre o pilar oscillante passam pelo cixo deste. 
E' autor d'este ascensor o referido sr. Raul Mes- 
nier du Ponsard. 

Viaductos. A differença de nivel de algumas 
ruas, que cruzam sobre outras deu logar a obras 
d'arte importante. Assiin, podem considerar-se 
uns viaduetos os dois arcos autigos da rua do 
Alecrim, que passam sobre a rua de S. Paulo e 
rua Nova do Carvalho. Nas avenidas modernas 
tambem cxistem os seguintes: Na avenida Fon- 
tes Pereira de Mello, passando sobre a rua de 
S. Sebastião da Pedreira. Esta importante cbra 
foi delincada e executada pelo conductor priuci- 





Viaduclo de S. Paulo 


pal das obras publicas, em serviço na camara 
municipal, Henrique Sabiuo dos Santos. Na rua 
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Paschoal de Mello existe um viaducto, passando 
sobre à rua de Arroios, e na avenida D. Amelia 
outro que passa sobre a rua dos Anjos. Na ave- 
nida Ressano Garcia, cortando a ao meio, existe 
a linha do Caminho de ferro, sobre duas passa- 
gens, estandi-em projecto um novo viaduto, obra 
architectouica de grande elegancia c que em- 
bellezará aquella avenida. As pontes mettalicas 
dos elevadores do Carmo e da Bibliotheca bem 
se podem considerar uus viaductos sobre a rua 
do Carmo e a Calçada de S Francisco. D'estes 
ultimos sc gozam lindissimos panoramas de duas 
partes distinctas da cidade e do rio. 

Lisboa (Vista topographica da antiga). — 1. 
Castello real, ou paços do Castello. —2. Paço da 
tvibeira. — 3. Paço dos Estãos. — 4. Paço de 
Sauto Eloy. —5. Alfandega.- 6. Terreiro do Tr- 
go. — 7, Casa velha da ludia. — 8. Casa nova da 
Ludia.—9. Arsenal velho. — 10. Hospital de To- 
dos os Santos. —11. Rocio. —12. Praça do pelou- 
rinho velho. —- 13. Rua Nova dos Mercadorcs. — 
14. Chafariz d'El-Rei. — 15. Mercado da Ribeira 
do peixe. — l6. Cadeia do Limoeiro. —11. Castello 
da cidade. — 18. Alcaçova.—19. Caes do carvão. 
—20. Calcetaria. — 21. Caes da Madeira. — 22. 
Cordoaria Nova. — 23. Escolas Geraes.— 24. Pa- 
ço da madeira. —25. Convento de S. Francisco. — 
26. —Convento do Carmo. —27. Convento da Trin- 
dade. — 28. Convento de S. Domingos —29 Con- 
vento de S. Eloy.— 30. Convento de S. Vicente. 
--31, Convento da Graça.—32. Collegio de S. 
Roque, dos jesuitas.—33. Collegio de Santo An- 
tão, dos jesuitas.— 3t. Collegio dos Orphãos — 
55. Couvento do Salvador. —Jb. Convento da Ro- 
sa.—ui. Convento da Anvunciada.—38. Conven- 
to da Esperança. — 39. Convento de Sant'Anna. 
—40. Couvento de Santa Clara. —41. Porta do 
Perro —42. Porta do Mar, vulgo Postigo da rua 
das Canastras.—<43. Portas do Mar, a S. João. — 
41. Porta do chafariz d'El rei. 44 x Postigo do 
conde de Linhares. — 5. Porta de S. Pedro.— 16. 
Porta do Sol.— 4%. Porta d'Alfófa. 47. « Porta de 
S. Jorge. —48. Porta de D. Fradique. — 49. Porta 
do Mouiz.— 50, Porta de S. Lourenço, vulgo pos- 
tigo.— dl. Porta da Moiraria. — 52. Postigo da 
rua da Palma.--53. Porta do Jogo da Pella. —5t. 
Postigo de Sant'Anna.— 55. Porta de Santo An- 
tão. — 06. Porta da estrebaria d'El- Rei. —57, Pos- 
tigo de S. Roque. —58. Postigo da Trindade. — 
59. Porta de Santa Catharina. —60. Porta do 
Duque de Bragança. —61. Porta do Corpo Santo. 
—tZ2. Porta dos Cortes hReaes. 62 + Porta dos 
Cobertos.—-63. Porta Aurea. —64. Porta do Al. 
mazem.—65. Arco dos Paços. —66. Postigo da 


Moeda. — 67. Arco dos Pregos.—68. Arco dos | 


Barretes.—69. Porta da Ribeira —TO0. Porta da 
Portagem.-.-71. Porta Nova do Mar.—Y2. Porta 
do chafariz dos cavallos.—Y3. Postigo da Polvo- 
ra.— 74, Porta da Cruz. — 75. Porta de S. Vicen 
te.—16 Postigo de S. Vicente. —T7. Postigo de 
Nossa Senhora da Graça.--78, Porta de Santo 
André. 13 * Postigo d'Alfama.—79. Sé archi- 
episcopal. —80. Egreja de S. Julião. — 81. Egre- 
ja da Magdalena. —82. Egreja de N. S. da Con- 
ceição —83. Egreja de 5. Nicolau.. -81t. Egreja 
de ranta Justa. —85. Egreja de S. Mathias. — 86. 
Egreja de S. Sebastião da Moiraria.—ST. Egre- 
ja de Santo Antão no collegio dos jesuitas. —S2, 
Egreja de S. Lourenço. — 8%. Egreja de S. Chris- 
tovão.—90. Egreja de S. Mamede. —91, Egreja 
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| de S. Jorge. —92. Egreja de S. Bartholomeu.— 
93. Egreja de S. Jacob — 94. Egreja do Espi- 
to Santo —95. Egreja de Santa Cruz. — 96. Egre- 
ja do Salvador, e convento. -- 97. Egreja de S. 
| Thomé. —98. Egreja de Santo André. —99. Egre- 
ja de Santa Marinha. —100. Egreja de S. Vi- 
cente, e convento. — 101. Egreja de Santo Este- 
vão — 102. Egreja de N. Senhora do Paraizo.— 
103. Egreja de S. Miguel. — 10t. Egreja de S. Pe- 
' dro. — 105. Egreja de S. João da Praça. —106. 
Egreja de S. Scbastião, da Padaria. —10T. Egre- 
ja dos Martyres. — 103. Egreja dc S. Paulo. —109. 
Egreja da Esperança, e convento. —110. Egreja 
do Loreto. — 111. Egreja da Trindade, e conven- 
to—ll2 Egreja de N. S. da Escada — 113. 
Egreja de Sant'Anna, e convento. — 11. Ermida 
dos Fieis de Deus.—115. Egreja de Santa Ca- 
tharina.— 116. Egreja das Chagas. 116 + Egreja 
de N. S^ da Victoria. —ll7. Ermida de Nossa 
Seuhora.—118. Egreja do Corpo Santo. — 119. Er- 
mida de S. Thomé. — 120. Ermida de N. Senhora 
da Oliveira. —121. Ermida de N. S.a da Consola- 
ção, á Porta do Ferro. —122. Egreja de Santo 
Antonio de Padua. — 123, Egreja da Misericordia. 
—124. Ermida do Espirito Santo em Alfama. — 
125. Egreja de S. Martinho. —126. Egreja de 5. 
Braz e Santa Luzia —127. Egreja de 5. Luiz. — 
128. Egreja do Espirito Santo da Pedreira. 129. 
Eimida de N. S. do Monte. — 130. Caes da pe- 
dra.— 131. Cadeia da cidade, vulgo Tronco. —132, 
Casa da Moeda. —133. Palacio do duque de Avei- 
ro.—134, Palacio do duque de Bragança.—135 
Palacio do marquez de Villa Real. — 156 Palacio 
| do conde de Portalegre. — 137. Palacio do conde 
de Redoudo.— 138. Palacio do conde de Lafões. 
— 139. Praça dos Canos.— 140. Ermida de N. Se- 
uhora da Palma. 
Lisboa (Jornaes e outros periodicos de). Até ao 
fim do anno de 1907 publicaram-se os seguintes: 
A. B. C. da Agricultura, 15 junho, 1903; Ate- 
lha (A), 1818; Abelha (A), 1530; Abelha (A) 
L'abeille française, abril, 1836 a 15 maio, 1843; 
Abelha litteraria (A), agosto, 1846; Abelha do 
Meio Dia, 31 julho, 1809, a 29 março, 1810; Abe- 
lha Portugueza, 8 a 23 janeiro, 1821; Academia 
| (A), abril, 1883; Academia (A). 21 fevereiro, 
18*4 a março, 1885; Academia (A), 1810; Acade- 
mia (A), 10 janeiro, 1907; Academia dos Humil- 
des e Ignorantes, 1759 a 1170; Academia Ortho- 
"graphica Portugueza, 1759; Academico (O) 1835; 
| Academico (O), 2 janeiro a 13 fevereiro, 1851, 
| veio do Ecco Academico com o u.º 17; Academico 
(0), 1884; Academico, (O), 2 abril, 1893; Acade- 
mico (0), 1894; Academico ( O), 9 fevereiro, 1895; 
não passou do seu n.º programma, que tem a re- 
ferida data; Academico (O), 14 abril, 1895; Aca- 
| demico (0), 1896; Academico (O), 23 dezembro, 
1826; Academico Illustrado (O), 1 maio, 1884; 
| Açoite (O), 1847; Açoite dos Periodiqueiros, 16 a 
| 23 setembro, 1826; Actor (O), 16 outubro, 1883; 
| Actual (0), 4 março a 21 maio, 1888; Actualida- 
de, 15 março, 1896; Actualidades, 1894; Actuali- 
dades, 5 fevereiro, 1595; Actualidades, 1904; pu- 
blicou um supplemento ao n.º 1 com o titulo O 
Chic; Actualidades, 10 agosto, 1906; Açucena, de- 
zembro, 1861; Advogado dos Lojistas (O), 2 ou- 
tubro, 1884 a abril, 1585; Aerolito, 1233; Aeros- 
tato (O), 16 fevereiro, 1887; Africa Ilustrada, 
1592; Africa Portugueza, 4 a 25 novembro, 1877; 
Agapito (O), 23 dezembro, 1859, a 22 agosto, 
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1860; Agente Commercial (O), 11 outubro, 1845 a 
20 novembro, 1851; Agitedor (O), 1894; Agricul- 
tura Contemporanea (A), 1 maio, 1886, a junho, 
1539; Agricultura Moderna, 6 janeiro, 1894; Agri- 
cultura Nacional, 20 juuho, 1893; Agricultura 
Portugueza, 1 dezembro, 1888; águia (A), 11 ju- 
lho a 30 setembro, 1834; foi seguida pela Aguia 
do Occidente; Aguia, 1 junho, 1599; Aguia do Oc- 
cidente, 1 a 31 outubro, 1834. Continuação de A 
Águia; Agulha Medica, 1% setembro, 1855 a 1 
agosto, 1556; dh? vem o papão, 13 dezembro, 
1851 a 16 abril, 1832; Alarme (O), 8 setembro, 
1894; Album (O), 1868 a 1571; Album (0), 1891; 
Album de Artistas, 1894; Album Artistico, 1820; 
Album Artistico de Portugal, agosto, 1898; não 
passou do 1.º n.º; Album biographico, junho, 1884 
a janeiro, 1885; Album de Caricaturas, 1576; Al- 
bum do Charadista, 15 outubro, 1818, a junho, 
1879; Album do Clero, março, 1898; Album dos 
Contemporaneos Ilustres, 188%, Album de Debu- 
xos, l fevereiro, 1856; Album das Glorias, margo, 
1580;Album humorístico, 1876; Album Legitimista, 
agosto, 1585; Album Litterario, 1 agosto, 1360, a 
agosto, 1561; Album Latterario, 3 janeiro, 1862 a 
setembro, 1864; Album Latterario, fevereiro a 
março, 1571, Album Litterario (O), 4 agosto a 
setembro, 1878; Album Litterario, outubro, 1885 
a 4 janeiro, 18-6; Album Litterario do Mensa- 
geiro Lisbouense, 1852; Album Militar, janeiro a | 
abril, 1879; Album Musical, maio, 1851 a juuho, 
1552. Album Musical, 1862; Album Musical; pu- 
bliedram-se dois numeros 1, sendo um de 15 ju- 
uho e outro de 3 julho, 1592; Album Musical, 20 
maio, 1894; Album para todos, março, 1872; Al- 
bum Photographico, outubro, 1361; Allum Poe- 
tico Musical, janeiro, 1873 a abril, 1883; Album 
Republicano, 15 dezembro, 1906; Album de Sym- 
phronios, janeiro a maio, 1882; Album Theatral, | 
1857; Album Theatral, janeiro, 1871 a 1872; Al- 
bum Theutral, 1906; Alcaiote (O), 6 junho, 1897. 
não passou do n.º 1; Alcance (0), 31 julho, 1838 
a 19 setembro, 1839; Alcantara Moderna, dezem- 
bro, 1905; Aldeão (O), i maio, 1836 a 9 maio, 
1840; Alguns mezes em Lisboa depois da Restan- 
ração, 18:5; Alfacinha (O), 20 agosto a 31 outu- 
bro, 1892; Alfarrabista (O), 1889; Alfinete (0), 1 
fevereiro, 1553; Algarviense (O), 5 abril, 1863 a 


1870; Aljubarrota, 5 outubro a 28 dezembro, | 


1866; Alltança (A), 12 junho, 1892; Alma Nora, 
15 janeiro a 16 fevereiro, 1895; Alma Nova, 20 
janeiro, 190% Alma Portugueza, 19 fevereiro, 
1905; Almanach Annunciador e Litterario, teve- 
reiro, 1903; Almanach Mensal, 22 março, 1951; 
Almanach Mensal Commercio e Industria, janeiro, 
1872; Almocreve com petas, 1552; Almocreve das 
petas, 11 janeiro, 1797, a março, 1800; Alrôres, 
1900; Alvião do Minho (O), agosto, 1846; Alviça- 
reiro, 189; Alviçareiro (O), 16 abril, 1592; Al- 
vorada (A), abril a maio, 1848; Alvorada (A), ja- 
neiro, 1870; Alvorada (A), 9 outubro, 182, eon- 
tinuação da Luz eom o n.º 84; Alvorada (A), 
Lisboa, 1897; Amador Dramatico (O), 4 outubro, 
1888; Amador Dramatico (O), T janeiro, 1894; 
Amarello (O), setembro, 1863 a abril, 1864; Am- 
bulancia Medica, 1562; America (A), janeiro, 
1868, a setembro, 1571; Ami du Timbrophile | L°), 
10 abril, 1888, em 1334 ainda se publicava; Ami- 
go do Bem Publico ou o Realista Constitucional, 
14 setembro, 1526; Amigo da Carta (0), 14 agos- 
to a 21 novembro, 1826; Amigo de D. Pedro (0), 
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24 setembro a 5 novembro, 1836; Amigo da Ju 
tiça (0), de 1833 a 1835; Amigo da dos i 
novembro a %0 dezembro, 1868; Amigo dos 

tuguezes (0), 1830 a 1831; Amigo do Povo, 12 


1 outubro, 1820 a 11 julho, 1521; Amigo do Po- 
vo (0), 1 dezembro, 1891; Amigo da Religião (O), 
7 julho, 1:53, a 28 maio, 1866; Amigo da Religião 
e do Rei (0), 1827, Amigo da Verdade, janeiro, 
1873, em publieação, do tomo V em deante pas- 
sou a intitular-se Amigo da Verdade e O Amigo 
da Infancia; Amona ou Misto Curioso, agosto, 
1836 a 1837, Amor e Liberdade, 1 fevereiro, 1904; 
Amphion (O), abril, 1881, em 1890 ainda se pu- 
blicava; Amphion Litterario (Ol, abril, 1881 a 
1890; Analeto de Recreação e Erudição, 1805 a 
1806; Angelo Pitou, 31, março a abril, 1878; An- 
naes Administrativos e Economicos, 1855; Annaes 
Archi- Confraria do Santissimo e Immaculado Co- 
ração de Maria, 1845 a 1547; Aunaes da Associa- 
ção dos Advogados de Lisboa, 1856 a 1872; An- 
naes da Associação Catholica Portugueza, julho, 
1882; Annaes do Club Militar Naval, dezembro, 
1570, em publieação; Annaes do Collegio de Nousa 
Senhora da Conceição, janeiro, 1851,a 1882; An- 
naes da Commissão Central Permanente de Geogra- 
phia,1 dezembro, 1876, a 1 junho, 1877; Annaes do 
Conselho Ultramarino. janeiro, 1854 a 1567; An- 
naes do Conselho de Saude Publica do Reino, 
março, 1838 a junho, 154 ; Aunaes de Instrucção 
Publica, 1 maio, 1875; Annaes de Marinha e Ul- 
tramar, 11 agosto, 1866 a 15 junho, 1808; Annaes 
Maritimos e Coloniaes, novembro, 1840, a agosto, 
1846; Annaes Medicina Dynamica, 1832; Annaes 
de Medicina pelo systema de Raspail, outubro, 
1865 a setembro, 1567; Annaes do Municipio de 
Lisboa, 15 maio, 1356 a dezembro, 1854; Annaes 
de Propagação da Fé, janeiro 1838, em publi- 
eação, fjaueiro, 1905); Annaes do Observatorio do 
Infante D. Luiz, 1863, em publieação, (dezembro, 
1907); Annaes da Obra da Santa Infancia, 1861, 
em publieação, 1908; Annaes das Sciencias e Det- 
tras, março, 1857 a novembro, 1858; Annaes das 
Sctencias Medicas, janeiro a março, 1358; Annaes 
da Sociedade Archeologica Lusitana, À maio, 1850 
a 1851; Annaes da Sociedade Juridica, abril, 
1835 a abril, 1+37, Annaes da Sociedade Promo- 
tora da Industria Nactonal, 1 maio, 1852 a mea- 
dos de 1854; Annaes Tauromachicos, 27 março a 
| 9 agosto, 1870; Annão dos Assobios (O), 1832; 
| Annuario do Archivo Pittoresco, janeiro, 1864 a 
| dezesabro, 1866; Annuario da Sociedade dos Ar- 
chitectos Fortuguezes, 1905; em publieação, (ja- 
neiro), 1908; Annunciador, 1902; Annunciador (O), 
julho, 1570 a 1571; Aununciador (O), 23 novem- 
o 1877; Annunciador (O), 1 junho a julho, 
1879; Annunciador (O), 1489, foi seguido pelo 
vommercial, de 1892; Annunciador (O), maio, 
1900; Anmunciador Commercial, 2 março, 1590; 
Aununciador Gratis, janeiro, 1849 a 1352; An- 
nunciador Gratis, 1855; Annunciador Litterarto, 
1 abril, 1855; Annunciador Litterario, março, 
1379 a maio, 1881; Annunciador Luzitano, 1593; 
Annunciador do Povo, 1568 a 1869; Annunciador 
Universal (0), 1895; Annuuciador Universal Il- 
lustrado, julho a novembro, 1883; Annuncio (O), 
1876; Annuncio Constitucional, 1834; Annuucio 
Correio, 1876; Annuncio Postal (O), 1892; Annun- 
cios hRuraes, 1802; Anomalo (O), jaueiro, 1837; 
Anonymo (O), janeiro, 1752 a 1754; Antagonista 
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dos Abusos (O), 24, maio a 21 junho, 1836; Arti- 
Jacebino (O), 31 março, 1828; Anti-Jesuita (0), 
1894; Anti-Palinuro, 1 dezembro, 1830; Anti- 
Toureiro, 1537; .Intonio Maria (0), 12 junho, 
1879 a 21 janeiro, 1885; Appendice do Diario do 
Governo, jaueiro, 1837, em publicação, dezembro, 
1907; Apollo, 5 janeiro a 16 maio, 1350; 2lpos- 
tolado de Jesus Maria José, janeiro, 1590; Arbi- | 
trador (O), setembro a outubro, 1591, foi conti- 
nuado pelo .Írbitrador Judicial, que lhe seguiu a 
numeração com o n.º 31; .Irbitrudor Judicial, 5 
novembro, 1894, em continuação do Arbitrador; 
Archeologo Portuguez (O), janeiro, 1895, em pu- 
blicação, dezembro, 1907; «Irchote, «O julho a 12 
agosto, 1869; Archivista (O), 6 junho, 1839 a 10 
maio, 1842; Archivo Academico, jaueiro a feve- 
reiro, 1883; Archivo Academico, 15 jaueiro a 15 
fevereiro, 1884; Archivo Aduaneiro, 9 junho a 24 
agosto, 1871; .rchivo de Architectura Civil, julho, 
1865 a setembro, 1867; Archivo Bibliographico, 
1894; Archivo Commercial, à março a 12 dezem- 
bro, 1864; Archivo Constitucional e Christão, ju- 
nho a julho, 1816; Archivo Contemporaneo, de- 
zembro, 1565; -Lrehtvo Contemporaneo, 29 maio a 
Julho, 1869; Archivo de Direito, 1893; Archivo 
Dramatico, 1866; Archivo Dramatico, 1542; Ar- | 
chivo Dramatico, 30 agosto, 1854 a 1 fevereiro, 
1335; Archivo Fumiliar, 26 setembro, 1857 a se- 
tembro, 1801; Archwwo Historico de Portugal, 
1889; Archivo de Legislação, T janeiro, 1905; air- 
chivo Litterario, 1 agosto, 1662 a 1 setembro, 
1363; Archivo Latterario, maio a agosto, 157b; 





Archivo Litterario, 12 dezembro, 1550 a 1 março, 
1881; Archivo Lisbonense (O), 1 maio, 1855 a 
1856; Archivo Municipal de Lisboa, abril, 160 a 
16 jaueiro, 1869; Archivo Opthulmotherapico de , 
Lisboa, janeiro, 1350, em publicação; -Archivo 
Pharmaceutico, janeiro, 1892; Archivo Pittoresco, 
1 julho, 1357 a dezembro, 186%; Archivo Popular, 
1837; Archivo Popular de bons romances, 1883; 
Archivo Portuguez, I1 agosto a  uovembro, 1538; 
Archivo Portuguez, 13 maio a setembro, 1848; 
Archivo do Povo, janeiro, 1868 a 1372; Archivo 
Precioso, janeiro, 1892; Archivo Romantico, 1348; 


Archivo Rural, 5 maio, 1858 a junho, 1871; Ar- | 


chivo Iural, 28 janeiro, 1896; Archivo das Scien- 
cias Ecclesinsticas, 15 julho, 1365 a janeiro, 1870; 
alrchivo Theatral, janeiro, 1838 a 1545; Archivo 


Theatrul, janeiro, 1861; Archivo Typographico, | 


20 novembro, 1839; Archivo Universal, 3 janeiro, 
1859 a dezembro, 1860; Archivos de Medicina, 25 
fevereiro, 1897; -Lrco Iris (O), 14 setembro, 1992, 
em publicação; Arena (1), 1900; Argo (0), 1883; 
Argus Lusitano, 9 janeiro, 1823 a 28 novembro, 
1526; Armazem Interessante, 1807; Arauto (O), 
11 abril, 1854 a 20 setembro. 1875; Arauto (0), 
25 abril, 1865 a maio, 1867; Arauto (O), T janei- 
ro, 1886; Arauto (O), janeiro, 1904; Arte (A), ja- 
neiro, 1519 a setembro, 1881; Arte Dramatica 
(A), | novembro, 1873 a dezembro, 1877; Arte do 
Florista (.1), dezembro, 1904, poucos numeros se 
publicaram; Artes e Lettras, janeiro, 1812 a maio, 
1875; Arte da Moda (.1), junho, 1896, durou 
cerea de um anno; .lrte Musical (A), 1 setembro, 
1873 a dezembro, 18/5; .Irte Musical (1), 15 ja- 
neiro, 1890; .Irte Portugueza, janeiro a junho, 
1895; Arte Typographica (1), 15 abril, 1898; 
Artista (O), 24 outubro, 1847; Artista (O,, 1 abril 
a julho, 1852, Arieiio (O), 20 março a 19 abril, 


1837; Asuiberodezasnador, 1836; Asmodeu, 9 fe- 
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vereiro, 1856 a 19 maio, 1864; Asmodeu Boletim, 
1858; Assembleia Litteraria, 4 agosto, 1549 a 15 
abril, !1"51; Associação Operaria, março, 1905; 
Assumpto (O), 18 abril, 1856; Astro da Lusitania, 
30 outubro, 1820 a 15 abril, 1823; Atalaia Na- 
cional dos Theatros, 28 junho a 26 agosto, 1838; 


| Athleta (0), 1 julho, 1838 a 21 abril, 1512; alike- 


neu (O), 6 janeiro, 1350 a 30 maio, 1851; Atheneu 
Commercial, 10 junho, 1:85 a 24 abril, 1886; Atti- 
la (0), junho a setembro, 1858; .Ltlautico (O), 
28 janeiro, 1580, em 1892 ainda se publicava; 
Átomo (0), 1888; Atomo (O), 22 março, 1591; 
«tomo (0), T março, 1893; .Ítrevido (00), 1 outu- 
bro, 1843; Aurora (À), 1 outubro a 14 dezembro, 
1337; Aurora, 1 junho, 1545 a 9 fevereiro, 1516; 
Aurora (A). 29 outubro a novembro, 1855; Au- 
rora (1), 11 setembro, 1819 a 15 janeiro, 1880; 
Aurora (A), 10 março a outubro, 1584, teve mais 
duas edições do n.º 1, sahidas: 6 abril e 1 outu- 
bro; «lurora Academica, 21 dez: mbro, 1874 a À 
março, 1575; Aurora Commercial, 31 outubro a 
17 dezembro, 1876; Aurora da Liberdade, 1853; 
«lurora de Lisboa, 3! março a abril, 1886; Aurora 
Lisbonense, 28 setembro, 13nd; .lurora Littera- 
ria, 1 outubro 1360 a 26 maio 1>64; Aurora Lit- 
teraria, 2 maio a junho, 1886; «lurora do Porvir, 
setembro, 1905 a março, 1907, é suecessora do 
Defensor dos .Inimaes com o n.º 15; Aurora Re- 
creativa, dezembro, 1547, seguimento da devista 
recreativa; Aurora Itegenerada, 27 julho a 2 
agosto, 1333; Jurora da Revolução, 7 janeiro a 
13 junho, 1886; Audiencia (A), 2 maio a z5 julho, 
15880; .Intonoria Portugueza, 25 maio a 24 outu- 
bro, 1869; .Iuxiltiador Industrial Portuguez, ja- 
neiro a dezembro, 1819; ¿Ave (A), 7 fevereiro a 
T março, 1578; Avenida (.1), 14 novembro, 1586 a 
2 janeiro, 1887; Avisador Lisbonense, 142 a 1860; 
Aviso (0), 28 juuho, 1846; Avô dos Perio- 
dicos (()), setembro a outubro, 1826; Az de Cópas, 
l4 feversiro a 51 março, 1889; .Izagaia, 19 ja- 
neiro, 1896; .Izorrague (O), 18 agosto, 1338 a 9 
janeiro, 18140; Azorrague (O), 1895, não passou 
do numero programma; Azul e Branco, 6 outubro, 
1907, em publicação; Bairro Estephania (O), 
maio, 1+95; Baixa (A), 17 janeiro, 1591; Balão 
(0), 3 fevereiro a março, 1881; Balas .. de pa- 
pel, 30 novembro, 1891; Baudarilha (A), 22 abril 
a agosto, 1388; Bandarra (O), 29 abril a 12 ju- 
lho, 15848; Bindeira dos Operarios (A), junho a 
julho, 1856; Bandeira Portugueza (A), 3 julho, 
1854 a 30 setembro, 1858; Bandeira Republicana 
Democratica (4), 13 julho a 10 novembro 1818; 
Barão dos Assopros (0), outubro a novembro, 
1565; Baratissimo (0), 31 julho, 1348 a 14 maio 
1849; Barbeiro (O), 10 janeiro a 3 março, 1237; 
Barbeiro (0), 15 juuho, 1345 a 15 julho, 1849; 
Barco da Carreira dos Tolos, janeiro a dezem- 
bro, 1803; HBarrete Phrygio, 21 agosto a 24 se- 
tembro, 1880; Barricada (A), 1890; Barricada 
(1), 30 março, 1896; Batalha (A), 9 novembro, 
1891 a 1595, foi seguido pelo Debate; Batalha, 
11 junho, 1896; Beija-Flóôr, 15 agosto 1838 a 13 
abril 1839; Beija-Flôr (0), 13 abril a 1 ju- 
nho, 1842; Beija-Flor (0), 20 março a abril, 1853; 
Bem Publico (0), “O junho, 1897 a 23 junho, 
1876, continuação deO Domingo; Bem Publico (0), 
8 outabro, 1405; Beneficencia (1), 1 novembro, 
1852 a 1854; Berlinda (A), dezembro, 1870 a ju- 
lho, 1871; Berro (0), 9 fevereiro, 1896; Besouro 
(O), março a abril, 1849; Besouro, 1890; Besta 
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Esfolada (A), 1828; Bibliographia Critica de 
Historia e Fatteratura, 18512 a 1815; Bibliographia 
de Portujal e Brazil, 1 outubro a 19 novembro, 
1581; Bibliophilo (0), abril a agosto, 1849; Bi- 
bliophilo (0), 1 março, 1896; Bibliotheca de Agri- 
cultura e Sciencias, fevereiro, 1880; Bibliotheca 
Dramatica, maio, 1841; Bibliotheca Familiar Re- 
creativa, 1+35 a 1844; Bibliotheca Luzitana, 1 ja- 
neiro a 15 dezembro, 1855; Bibliotheca para to- 
dos, 1895; Bibliotheca dos Pobres, maio, 1880; Bi- 
bliotheca Recreativa, 1874; Bibliotheca Republica- 
na, 1STt, Bibliotheca da Sciencia Pratica, janci- 
ro, 1889; Bibliotheca Universal, janeiro, 1803 a 
dezembro, 1505; Bibliotheca Universal Antiga e 
Moderna, 1888; Bicho da Lettra (0), 31 outubro, 
1903; Bicycleta (A), 1 maio, 1895; Bijou (O), 
1591; Bijou d'Anuuncios, 13 fevereiro, 1883; Bi 
jou Ilustrado, 1900; Binocuio (0), 5 outubro a 10 
dezembro, 1870; Binoculo (O), 1 janeiro, 1876; 
Binoculo (O), 18 fevereiro a 12 abril, 1906; Bio- 
graphia dos Personagens Illustres de Portugal, 
1838 a 1839; Biographia de Titulares Portugue- 
zes e Irazileiros, 1559; Diogruphia de Homens 
Celebres dos Tempos Antigos e Modernos, 1883 a 
1589; Diographo (O), julho, 1835 a junho, 1839; 
Biographo (0), 1 fevereiro a 1 junho, 1880; Bio- 
grapho Democrata (O), | maio, 1901; Bisturi (0), 
9 dezenibro, 1897; Bocage ( 0), 20 fevereiro, 1853 
a abril, 15589; Bocage em Camisa, 5 março, 1891; 
Bohemio (0), 9 abril, 1893; Bohemio (0), 8 janei- 
ro, 1900; Bohemio (O), 14 setembro, 1907; Bole- 
lim, maio, 1509; Boletim, 12 outubro a 6 dezem- 
bro, 1546; Boletim da Academia Portugueza dos 
Amadores da Arte Photographica, abril a maio, 
1957; Boletim da Agencia do Trabalho, 1905; Bo 
letim das Alfandegas, 1 junho a 15 agosto, 1865; 
Boletim d Aununcios, novembro, 1881, pouccs uu 
meros se publicaram; Boletim de Architectura e 
de Archeologia da Real Assnciação de Architectos 
Civis e Archeulogos Portuguezes, março, 1574, em 
publicação, (dezembro, 1907); Boletim da Assis- 
tenvia Nacional aos Tubercnlosos, agosto, 1906, 
em publicação, (dezembro, 1907). Boletim da As- 
suctação Commercial dos Logistas de Lisboa, 1 ja- 
neiro, 1855, em publicação, (dezembro, 1907); Bo- 
letim da Associação dos Conductores de Obras 
Pullicas, janeiro de 1897, em publicação, Hole- 
tim du Associação dos Empregados dos Cami 
nhos de Ferro, 15 outubro, 1892; Boletim da As 








sociação dos Jornalistas e Eseriptores Portugue- | 


zes, 10 junho 1584 a fevereiro, 1885; Boletim da 
Associação dos Medicos Portuguezes, mato, 1599, 
em publicação, (dezembro, 1907): Boletim dos Ati- 


radores Civis Estrella, abril, 1596; Boletim do | 


Banco Popular Judepeudencia, janeiro IST5 a 
agosto 18517; Buletim Babliographico, 1889, Bo 
letim Bibliographico, maio 1893; Boletim Bi- 
bliographico de «A Critica», junho, 1597; Bo- 
letim da Biblivtheca dos Autiquarios, março 
a abril, 1569; Boletim das Biblivthecas e Ar- 
chivos Nucivmaes, janeiro, 1902; Boletim da 
Cuixa de Credito Industrial, junho, 1869 a 15 ju- 
lho, ISTT; Boletim da Camara do Commercio, ju- 
iho, IS Boletim de Chimica Applicada, 1561; 
Betim do Clero e do Prrfessorado, 2 maio, 1563 
a 2% novembro, 1875; Boletim da Colonia Portu- 
gueza para Iuila, 30 janciro a 28 fevereiro, 1555; 
Boletim Colomal, setembro, 1583; Boletim Culo- 
nial, 1590; Boletim Commercial, abril, 1548; Bo- 
letim Commercial e Muritimo, janeiro, 1999; Bo- 
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letim da Commissão Central Promotora do cos 
cio de Vinhos e Azeites, novembro, 189; Boletim 
do Conselho Ultramarino, 15 fevereiro 1854 a 
1567; Boletim do Consultorio Especial da He- 
meopathia Pura, janeiro, 1861 a 1562; Boletim 
da Cooperativa Militar, abril, 1895, em publica- 
ção, (dezembro, 1907): Boletim Demographico Sa- 
nitario, janeiro, 1881 a 1884; Boletim da Direcção 
Geral de Agricultura, janeiro, 1889; Boletim Es- 
tatistico das Alfandegas, janeiro, 1586, em publi- 
cação, (dezembro, 1907); Boletim do Fôro Por- 
guez, 16 maio, 1577; Boletim Geral do Consultorio 
Occulista, agosto, 1879 a 1889; Boletim Geral de 
Instrucção Publica, 6 fevereiro, 1861 a dezembro, 
1564, Boletim do Gremio Portuguez de Amadores 
Photngraphicos, junho, 1890; Boletim da Guarda 
Fiscal, janeiro, 1835, em publicação, (dezembro, 
1907); Boletim Jebdomadario de Estatistica De- 
mographica e Medica, agosto, 1880; Buletim do 
Hospital de S. José e Anvexos, 15 janeiro, 1902; 
Boletim Judicial, 22 novembro, 1875; Boletim do 
Campeão Vermelho, 1900; Doletim de Lisboa, 9 
junho, 1851, Boletim de Lisboa, 2º maio, 1854 a 
18 junho, 1855; Boletim Litterario da Livraria 
Campos Junior, agoste, 1568; Boletim da Livra- 
ria Bertrand, janeiro, 1887 a junho, 1585; Bole- 
tim de Medicina Homoepathica, julho, 1588; Bo- 
letim Mensal da Delegação de Saude do Districto 
de Lisboa, junho, 1895; Boletim Mensal da Li- 
vraria M. Gomes, março, lei, Boletim do Mer- 
cado Central de Productos Agricolas, janeiro, 
1906; Boletim Militar do Ultramar, 1 julho, 1575, 
em publicação, (dezembro, 1907); Boletim do Mi- 
nisterio da Fazenda, janciro a outubro, 1865; Do- 
letim do Ministerio da Guerra, outubro. 1859 a 
junho, 1560; Boletim do Ministerio dos Negocios 
Eeclesiasticos e de Justiça, janeiro a dezembro, 
1809; Boletim do Ministerio dus Obras Publicas 
Commercio e Industria, julho 1852 a dezembro, 
1865: Boletim da Moda, 15 dezembro, 1894; Bo- 
letim Musical. junho, 1849; Boletim Nacional, 
maio, 1846; Boletim da Nova Livraria Interna. 
cional de Lisboa, janeiro, 1858; Boletim de Novi- 
dades Musicaes, outubro, 1599; Boletim Official 
da Associação de Classe dos Compositores Typo- 
graphicos, abril, 1904, Boletim Officiale da Ca- 
mara del Commercio Hespauhol em Lisboa, de- 
zembro, 1887; D letim Oficial do XV Congresso 
de Medicina, 19 a 26 abril, 1906; Boletim Oficial 
do Exercito, fevereiro, 1849 a 1583; Boletim Ofii- 
cial do Gorernn Geral da Provincia de Angola, 
13 setembro, 1815, em publicação, dezembro, 
1907; B letim Official da Grande Loja de Ma- 
quus utigos de Portugal, janciro a abril, 1883; 
Boletim Oficial da Grande Loja de Portugal, 
1832; Boletim Ogicial do Grande Oriente Luzita- 
no, julho, 1869 a 1851; Boletim Oficial da Inspec- 
ção Geral do Sello, janeiro, 1596; Boletim Official 
de Instrução Puúlica, janeiro a dezembro, 1861; 
Boletim Oficial do Ministerio da Fazenda, jauei- 
ro a dezembro, 1545; Boletim Parlamentar do 
Districto de Bragança, 17, fevereiro, 1901; Bole- 
tim Photographico, janeiro, 1900; Boletim Postal 
(0), 10 março, 1588; Boletim da Praça de Lis- 
boa, 20 julho, 18 9 a 21 março, 1310; Boletim da 
Propriedade Industrial, janeiro, 1855, em publi- 
cação, dezembro, 190%; Boletim da Real Associa- 
ção Central de Agricultura, abril, 1899; Boletim 
da Itevista Critica e Jurisprudencia Geral e Le- 
gislação, fevereiro. 1870; Boletim de Rilhafolles, 
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1849; Boletim de Sanidade Maritima, 30 dezem- 
bro, 1876; Boletim de Sanidade Pecuaria, janei- 
ro, 1883 a agosto, 1856; Boletim de Saude e Hy- 
giene Municipal de Lisboa, junciro, 18587; Dole- 
tim da Semana, 3 junho, 1876; Boletim do Serviço 


Geral de Instrueção Publica do Camara Munici- 


pal de Lisboa, outubro, 1856 a setembro, 1888; 


Boletim do Serviço Sanitario do Reino, 1902; Bo- | 


letim da Sociedade da Cruz Vermelha, abril, 1888, 
em publicação, dezembro, 1907; Boletim da So- 
ciedade Geographia de Lisboa, dezembro, 1876, 
em publicação, dezembro, 1:07; Boletim da So- 
ciedade Propaganda de Portugal, junho, 1997, em 
publicação; Boletim da Sociedade Protectora dos 
Ánimaes, março a julho, 1876; Boletim da Socie- 
dade de S. 1 Vicente de Paula, 2 janeiro a 3 mar- 
ço, 1562; Boletim du Tarde, 2 janeiro a 31 mar- 
ço, 1865; Boletim Telegrapho-Postal, 12 janeiro, 
1881 a 1884; Boletim dos Theatros Commercio e 


Industria, 1 abril 1583; Boletim de Therapeutica | 


e Pharmacia, | janeiro, 1:87, em publicação, de- 
zembro, 1907; Buletim dos Tribunaes, 16 a 19 ou- 
tubro, 1838; Boletim dos Tribunaes, 7 novembro, 
1850; Boletim dos Tribunaes, 8 outubro, 1835 a 
1538; Boletim de Variedades do Reportorio da 
Camara, 1874 a 1880; Bombeiro (O), fevereiro, 
187%; Bo abeiro (O), 1 agosto, 1405; Bombeiro de 
Lisboa (0), 1 dezembro, 1438; Bom-Senso (0), 
1353; Borboleta (A) 1841; Borda d'Agua (0), 8 a 
12 julho, 1837; Borga (O), 13 maio, 1891; Borga 
(0), 17 a 28 maio, 1906; Bosquejos Litterarios, 
marco, 1877; Bot’ Abaixo, 18 fevereiro, 1894; Bou- 
doir, 14 dezembro, 1863 a 1 julho, 1465; Bouquet 
Litterario, 1868; Bric-á-brac, janeiro, 1895; 
Brado Portuguez, 1851; Brado da Lealdade (0), 
novembro, 1845; Branco e Negro, 1846; Braz 
Corcunda, 1521 a 1823; Brazil (0), 25 agosto, 
1871 a setembro, 1877; Brazil. Portugal, 1 feve- 
reiro, 1899, em publicação, dezembro, 1907; Bra- 
zileira (A), 1 novembro, 1905, em publicação, 
dezembro, 1907; Brazileiro em Lisboa (0), 12 
outubro 2 11 dezembro, 1827; Brazileiro em Por 
tugal, 1822: Bruxa Encantada, 22 setembro, 1826; 
Bull Dog (O, 23 janeiro a fevereiro, 1685; Bul- 
tetin de la Société de Sciences Naturelles, novem 
bro, 1907, em publicação; Burlesco (O), 2 janeiro 
a 11 março, 1880; Burocracia Portugueza, janci- 
ro, 1491; Burro (O), outubro, 1883 a 188.; Cabra 
(0), 19 abril, 18941, o seu numero programma é 
de 1 de fevereiro do mesmo anno; Cabra (4), 10 
feverciro, 1897; Cabrion (0), 10 dezembro, 1860 
a 1561; Cabrion (0), maio a junho, 1873; Ca- 
brion (O), 21 fevereiro, 1589 a 30 janeiro, 1870; 
Cacholetas Lilterarias, 1861; Caça (A). 15 agos 
to, 1899, em publicação, dezembro, 1907; Caça- 
dor Simão, 1890; Cacete (O), novembro, 1831 a 
1233; Café Jocoso, 1797 a 1798; Caixeiro 1896; 
Caizeiro 10), 25 abril, 1897; Caixeiro, janeiro, 
1902; Caixeiro Portuguez (O), 3 junho a 26 agos- 
to, 1858, o numero programına a 27 maio, 158%; 
Caixeiro Portuguez (O), 6 junho, 1897; Calcanhar 
de Achiles (O), maio, 1570; Caloiro (0), 5 setem- 
bro, 1863, Caloiro (0), 13 a 22 janeiro, 1881; Ca- 
louro (0), 1853; Camara Uptica, 1807 a 1809; 
Camara Optica (A), 12 setembro, 1826; Camara 
Optica, março a julho, 1837; Cumarim Lisbo- 
nense (O), novembro, 1885; Camartello (O), 21 
agosto, 1869; Cimòões (0), 1860; Camões, 1895, 
Campainha do Diabo (A), 26 novembro a dezem- 
bro, 1865; Campeão (0), 1846; Campeão (0), 12 
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outubro a 13 dezembro, 1876; Campeão (0), 1897; 
Campeão da Arte (O), 1864; Campeão Liberal 
(0), 14 setembro, 1872 a 1873; Campeão Lisbo- 
nense, 18 outubro, 1821 a 7 abril, 1823; Campeão 
Popular, 5 junho, 1898; Campeão Portuguez em 
Lisboa, 6 abril, 1322 a 31 maio, 1823; Campo 
Pequeno, 1895; Cancioneiro Musical Portuguez, 
1854, Cancro Nacional (O), 1 setembro a t ou- 
tubro, 1885; Cão do Cego, 1789; Capital (A), 22 
maio, 1886 a 21 abril, 1887, Capital (A), 2 abril, 
1598; Capitolio (O), outubro a dezembro, 1886; 
Carantonha (4), 1899; Carapuça (À), 15 agosto 
a 27 outubro, 1879; Carapuças, 1 novembro, 
1895; Carapuceiro (0), 16 a 28 janeiro, 1837; Ca- 
reta (4), 25 outusro, 1905; Caricatura (A), 2 à 
13 janeiro, 1837; Caricatura (A), 1890; Carta 
(4), 21 setembro, 1847 a 29 fevereiro, 1848; Car- 
taz d Annuncios, abril, 1859; Carteira Biographi- 
ca, novembro, 1885 a novembro, 1386, continuado 
pelo Portuguezes Illustres; Carteira de um Rapaz, 
9 abril, 1892; Cartilha Iural, 1897; Cartista (O) 
8 a 12 junho, 1837; Carvoeiro (0), 1869; Casa 
Favorita (A), 1 agosto, 1894; Casmurro (O), 8 
maio, 1905; Cutholico (O), 23 fevereiro, 1842 a 8 
abril, 1845; Cutholico (0), 21 março, 1551 a 10 
março, 1853; Catholico (O), i janeiro 1873 a il 
maio, 1875; Caustico (O), 21 agosto a 4 setem- 
bro, 1887; Cavaquinho (0) janeiro, 1872; Cega- 
Rega (A) 1891; Crga-Rega (A), 10 dezembro, 
1900; Cenaculo, janeiro, 1875; Censor (O), 1835 a 
1836; Censor (0), 21 janeiro, 1397; Censor Luzi- 
tano (O), 9 setembro, 1822 a 11 abril, 182 ; Cen- 
sura (A), 11 outubro a dezembro, 1864; Ceres 
(4), junho, 1897; Chacota, 1892; Chalaça (A), 21 
agosto, 1904. Em publicação, dezembro, 1907; 
Chapeleiro (O), 1 janeiro, 1895, Charadista (O) 
5 abril a 21 setembro, 1839; Charadomania (A), 
abril a junho, 1873, Charamella (A), agosto, 
1816; Charuto (O), 1812; Chato (O), 12 agosto; 
1888; Chave das Sciencias Ecclesiasticas, 1509; 
Chega a Todos (0), 12 setembro, 1858 a 13 no- 
vembro, 1839; Chiado (0), 1 janeiro, 187%; Chia- 
do (01, 9 janeiro, 1598; Chicote (0), 2 agosto, 
1895; Chicote dos Ladrões (O). março a maio, 
1874; Chinelo (0), 1900; Chocalheiro (0), 1858; 
Chocalheiro (O), 1817; Chocalho do Diabo (0), 
17 a 18 de abril, 198%; Chronica (4), 20 janeiro, 
1895; Chronica (4), abril, 1º00; Chronica Consti- 
tucional de Lisboa, 25 julho, 1833 a 30 junho, 
1834, foi seguida pela Gazeta Official do Gover- 
no; Chronica Enecyclopedica, 1560; Chronica Il- 
lustrada, 1 abril, 1882; Chronica Mensal, junho, 
1582; Chronica Mensal (pelo Pombo Correio), 
1882; Chronica Moderna, 2 janeiro, 1881 a março, 
1882; Chronica Musical, 18 dezembro, 1877 a 
março, 1878. Chronica Occidental, 1882; Chronica 
Portugueza, novembro, 1816; Chronica Semanal, 
junho, 1884; Chronica Theatral, 1516; Chronica 
dos Theatros, 1851; Chronica dos Theatros, 1865; 
Chronica das Theatros, 1º julho, 1880; Chronista 
(O), 4 março a agosto, 1827; Chulipa (L), 21 se- 
tembro, 1846; Chumbo (01, 1900; Cidadão (0), 5 
maio, 1870; Cidadão Constitucional Desvalido, 10 
outubro, 1826; (Cidade e os Campos (.L), julho, 
1:06; Cigarra no Club (4), maio a junho, 1883; 
Cinco réis (0), 1 abril a 7 agosto, 1843; Circulo 
n.º 73, 6 agosto, 1875 a meados de 1878; Cithara 
(4), 15 janeiro, 1878; Civilização (A), 18 maio, 
1855 a 8 setembro, 1857; Civilisução (A), 18n5; 
Civilisação Christã (A), 1889; Civilisação e Pro- 


431 


LIS 


gresso, 4 fevereiro a 10 abril, 1865; Civilisador 
(0), 5 junho, 1858 a 16 julho, 1859; Clamor Aca- 
demico, 1 fevereiro a 19 abril, 1865; Clamor Na- 
cional, 28 junho, 1902; Clamor da Patria, 18 
abril, 1890, em continuação da Monarchia; Cla- 
mor Popular (O), 12 maio a 9 novembro, 1878; 
Clarim (0), 27 fevereiro, 1888; Clarim (0), feve- 
reiro, 1889; Clarim Cartista (0), 23 agosto a 23 
setembro, 1526; Clarim Portuguez (O), agosto, 
1826 a 10 setembro, 1827; Clarim dos Realistas 
Portuguezes, 17 a 20 agosto, 1828; Clarim da 
Verdadeira Regeneração, 1823; Claro Escuro (0), 
abril a junho, 1883; Clero (0), 5 maio, 1885; 
Cócó (0), 20 agosto a setembro, 1883; Cócóte (A), 
1894; Coevos Selectos, 16 a 31 outubro, 1885; Col- 


lecção de Documentos Officiaes, 1860; Collecção de | 


Iustrucções sobre a Agricultura, Artes e Indus- 
trias, 1831 a 1832; Colonial (O), 3 setembro, 
1907, em publicação; Colonias Portuguezas (As), 
Janeiro, 1883 a 6 junho, 1892; Colyseu (O), 18 ja- 
neiro, 1881; Colyseu dcs Recreios, 1891; Combate 
(0) 23 agosto, 1881, o seu numero programma, 
publieou-se em 24 julho do mesmo anno; Com- 
bate (O), 4 janeiro, 1893; Combate (0), 1 dezem- 
bro, 1899; Combatente (O), 4 dezembro, 1882; Co- 
media (A), 10 outubro, 1907; Comedia Portugue- 
za, 6 outubro, 1888 a 19 dezembro, 1859; Cometa 
(0), 5 outubro a 30 dezembro, 1836; Cometa (O), 
1831; Commercial (0), 9 setembro a 2 dezembro, 
1688; Commercial (O), fevereiro, 1892, sueeessor 
do Annunciador, com o n.º 51, 4.º anno; Commer- 
cial (0), 8 dezembro, 1897; Commerciante (0), 
29 setembro, 1902; Commerciante Politico (0), 
1834; Commercio (0), 1867; Commercio (0), 8 ja- 
neiro, 1880 a 12 fevereiro, 1882; Commercio (0), 
1894; Commercio (0), 31 março, 1897; Commercio 


e Industria, 1852; Commercio e Industria, junho, | 


1830 a setembro, 1907; Commercio, Industria e 
Agricultura, setembro, 1902; Commercio e Indus- 
tria de Portugal, 5 maio, 1894; Commercio e 
Lealdade, junho a novembro, 1888; Commercio de 
Lisbva, 5 abril, 1863 a 12 agosto, 1865; Commer- 
cio de Lisboa, janeiro, 1879 a 1880; Commercio 
de Listoa, 14 novembro, 1886 a 12 julio, 1888; 
Commercio de Lisboa, 1898; Commercio Lusitano, 
1849; Commercio de Portugal, 26 junho 1579 a 31 
julho, 1897; Compadre Matheus (0), 1 março a 
novembro, 1869; Compilador (O), novembro, 1821 
a julho, 1822: Compilador (0), 10 janeiro a feve- 
reiro, 1836; Compilador, 3 março, 1848; Com Pri- 
vilegio Real, agostn, 1778 a 13 novembro, 1807; 
Concentração (A), 14 outubro, 1900; Conciliador 
Lusitano (0), 10 junho a 23 dezembro, 1822; 
Concordia, setembro, 1882 a 1884; Conquista do 
Pão (A), abril, 1907; Consciencioso (O), 1 dezem- 
bro, 1866 a 1868; Conservador (0), 15 setembro, 
1851 a 14 fevereiro, 1892; Conservador (0), 21 
janeiro, 1852 a 28 fevereiro, 1865; Constitucional 
(O), 13 janeiro a 18 março, 1823; Constitucional 
(0),2 janeiro a 28 fevereiro, 1835; Constitucional 
(0), 10 janeiro, 1838 a 1841; Constitucional (O), 
4 abril, 1865; Constitucional Portuguez, outubro, 
1833; Construcção (A), dezembro, 1893; Construc- 
ção (.1), 1 janeiro, 1896; Construcção Moderna, 
1 fevereiro, 1900; Constructor (O), janeiro a de- 
zembro, 1850; Constructor (O), abril, 1906; Con- 
sultor Jurídico (O), 15 julho, 190%; Contempora- 
neo (0), 1874; Contemporaneo (O), janeiro, 1875; 
Contemporaneo, 1 abril, 1597; Contemporaneos 
(08). maio, 1866; Contos Modernos, 1890; Contra- 


432 





LIS 


Censor, 20 setembro a 20 dezembro, 1822; Con- 
tra-Mina, 2 dezembro, 1830 a 29 abril, 1832; Co- 
| quinó (0), 15 agosto, 1893; Corbeille (A), 15 
maio, 1893; Coria (A), 1890; Corja (A), 1898; 
Correaria Nacional (.1), outubro, 1393; Corrector 
de Lisboa, 1 dezembro, 1836 a 1897; Corrector 
Lisbonense (O), agosto, 1842; Correio (0), 3 
dezembro, 1336 a 23 dezembro, 1837; Correio 
(0), 13 julho, 1889; Correio (O), janeiro, 
189%; Correio Academico, 9 janeiro a feve- 
reiro, 1837; Correio dos Açôres (O), 2 fevereiro, 
1853 a 28 fevereiro, 1864; Correio Agricola de 
Lisboa, 5 agosto, 1899; existia em 1903; Correio 
«Annunciador, 1 fevereiro, 1899; Correio d'An- 
nuncios, 2 setembro, 1861 a 25 abril, 1862; Cor- 
reio d' Annuncios, agosto, 1878; Correio d' Annun- 
cios, novembro, 188%; Correio do Brazil, juubo, 
1832 a 15 maio, 1385; Correio do Brazil, 24 no- 
vembro, 1888 a 27 março, 1889; Correio Brazi- 
liense (O), junho, 1:08 a dezembro, 1822; Correto 
das Colonias, 3 setembro, 1883; Correio Com- 
mercial, junho, 1903; Correio das Damas (0), 1 
janeiro, 1836 a 31 dezembro, 1852; Correio dos 
Dois Mundos, T novembro, 1867 a 13 janeiro, 
1869; Correto das Escolas, 10 janeiro, 1897; Cor- 
reio da Europa (O), 31 maio, 1857 a 1 fevereiro, 
1859; Correio da Europa (0), 13 janeiro, 1867 a 
13 julho, 1868; Correio da Europa, 6 janeiro, 
1880, em publicação; Correio Geral do Cmt 
cio, 1875; Correio Juridico, 1859; Correio Juridi- 
co, 1 outubro, 1592; Correio de Lisbea, 1 ou- 
tubro a 30 novembro, 1812; Correio de Lisboa, 
8 maio a 19 julho, 1828; Correio de Lisboa, 23 
outubro, 1837 a 1845; Correio de Lisboa, 17 fe- 
vereiro, 1871 a 17 junho, 1873; Correio de Lisboa, 
24 setembro, 1874 a 26 dezembro, 1875; Correio 
de Lisboa, 1878; Correio de Lisboa, setembro, 
1882 a março, 1884, foi seguido pela Gazeta 
Commercial; Correio de Lisboa, 2 setembro, 1886 
a 27 fevereiro, 1887; Correio de Lisboa, 2 maio a 
setembro, 1892, sueeessor da Epocha; Correto de 
| Lisboa, 5 abril, 1905; Correio dos Inyistas, 1564; 
Correio de Londres, 15 junho, 1809 a 19 dezem- 
| bro, 1810; Correio Lusitano, 1 setembro, 1883 a 
agosto, 1890; Correio da Manhã, 1 dezembro, 
1884 a 10 junho, 1896; Correio da Manhã (O), 13 
junho, 1898; Correio Maritimo, 20 novembro, 
1904 a fevereiro, 1905; Correio Medico de Lis- 
boa, 1 julho, 1371, em publicação; Correio Mer- 
cantil, 16 julho, 1835 a julho, 1339; Correio Mer- 
cantil, 5 julho a 14 outubro, 1862; Correio Mer- 
eantil (O), 24 novembro, 1856 a 29 junho, 1857; 
Correio Mercantil Economico de Portugal, janei- 
ro, 1790 a 1810; Correio da Moda, julho a outu- 
bro, 1807; Correio Nacional, 1 fevereiro, 1893; 
Correio da Noite, 1 abril, 1881, em publieação; 
Correio da Noite, (edição da amanhã), 1887; Cor- 
reio de Noticias, 2 julho a 30 dezembro, 1558; 
Correio de Noticias, 31 outubro, 1818 a 1880; 
Correio da Peninsula, 3 julho, 1809 a 9 agosto, 
1810; Correio de Portugal, 20 julho a 18 dezem- 
bro, 1534; Corrcio de Portugal, 6 março, 1888 a 
20 dezembro, 1892; Correio de Portugal, março, 
1901; Correio Portuguez, 1 dezembro, 1841 a 31 
dezembro, 1846; Correio Purtuguez, 13 novem- 
bro, 1584 a 20 maio, 1888; Correio do Povo, 15 
dezembro, 1887 a maio, 1888; Correio do Povo, 
janeiro, 1810; Correio Realista, 23 junho a julho, 
1828; Correio das Salas, 1 outubro, 1387; Correio 
da Semana, 21 junho, 1885; Corrcio do Sul, 31 
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outubro, 1871 a 20 setembro, 1874; Correio da , 
Tarde, 4 junho a 23 agosto, 1809; Correio da | 


Tarde, 10 março a 10 maio, 1823; Correio da 
Tarde, 6 janeiro, 1860; Correio da Tarde, 8 
maio, 1872 a 31 dezembro, 1877; Correio da Tar- 
de, 14 julho, 1891 a 31 julho, 1891. Successor do 
Globo, com o n.º 713; Correio dos Theatros, 1845; 
Correio dos Tribunaes, 15 fevereiro, 1897; Cor- 
reio Ultramarino, 5 junho, 1872; Correios e Tele- 
graphos, 1881; Correspondencia de Lisboa, 15 
abril, 1873 a agosto, 1874; Correspondencia de 
Portugal, 28 janeiro, 1862 a 15 novembro, 1857; 
Correspondencia Constitucional, 1821 a 1823; Cor- 
rida (A), 19 outubro, 1891; Corsario (0), 2 abril 
a 7 maio, 1838; Corsario (O), 28 outubro, 1833; 
Corsario (O), 1890: Cortador (0), 1 abril a 17 
junho, 1837; Cosinheira Elegante e Economica, 
1870; Cosmochronometro (0), maio, 1897; Cosmo 
rama Litterario, 4 janciro a 27 agosto, 1840; 
Cosmorama Politico, 1835; Courrier de France et 
du Portugal, 7 maio, 1888 a fins de 1889; Courrier 
de Lisbonne, 17 a 29 setembro, 1870; Creanças 
(As), 17 julho, 1884 a março, 1885; Credito (O), 
20 agosto, 1891 a agosto, 1892; Crença (il), 1862; 
Crença Catholica (A), 31 outubro a 8 dezembro, 
1884; Crença Liberal (A), 11 maio, 1852, em pu- 
blicação; Crença Religiosa (A), 5 setembro, 1875 
a 8 junho, 1883; Crente (O), 1851; Crepusculo (0), 
16 janeiro, 1884; Cri-Cri (0), 3 dezembro, 1876 
a 10 fevereiro, 1878; Critica (4), 17 outubro, 
1895; Critica (A), 1 outubro, 1904; Critica Ame- 
na, 20 julho a agosto, 1886; Critico (O), 1898; 
Cruz do Operario (À), 10 julho, 1880 a 12 janei- 
ro, 1888; Cruzada (4), 1 novembro, 1858 a ja- 
neiro, 1859; Cruzador, 7 março, 1892; Cuchares 
(O), 26 junho, 1887; Curioso (0), 1 julho a 29 se- 
tembro, 1846; Curioso Dramatico (O), setembro, 
1880 a março, 1881; Cyclista (O), 9 dezembro, 
1900; Cysne do Tejo (0), 22 setembro, 1855 a ja- 
neiro, 1457; Dardo (O), 18 março, 1897; Debate 
(0), 13 outubro, 1895 a 30 maio, 1895, como suc- 
cessor da Batalha, de 1891; Debate ( O), 30 mar- 
ço, 1902; Debates (Os), 1 outubro, 1865 a 29 abril, 
1866; Debates (Os), L agosto, 1888; Defensor dos 
Animaes (O), julho, 1904 a agosto, 1905, foi se- 
guido pela Aurora do Porvir; Defensor do Exer- 
cito (O), 1 a 15 agosto, 1886; Defensor dos Jesui- 
tas (0), 26 agosto. 1829 a junho, 1833; Defensor 
da Liberdade (0), 20 agosto a 7 setembro, 186t; 
Defensor dos Operarios (O), 10 fevereiro, 1872 a 
fins 1873; Defensor dos Operarios, 20 juvho a 11 
Julho, 1880; Defensor do Povo (0), 1 outubro, 
1t51 a abril, 159; Defensor do Povo (0), 1883; 
Defensor da Religião (0), 1836; Defensor do Tra- 
balho (O), 11 agosto, 1862 a 4 setembro, 1865; 
Defensor do Throno e do Altar, 1823; Defeza (A), 
8 outubro, 1399; Defeza de Portugal, 16 julho, 
1831 a 7 março, 1533; Delicias da Vida (ds), 1 
outubro, 1869 a principios de 1870; Democracia 
(A), 26 abril, 1843; Democracia (A), 8 junho a 
17 agosto, 1861; Democracia (4), 16 março 1871; 
Democracia, 12 outubro, 1873 a 15 outubro, 1881. 
Foi seguida pela Democracia Portugueza; Demo- 
cracin Christã (A), 1 fevereiro, 1903; Democra- 
cia Portugueza, 16 outubro, 1581 a 22 dezembro, 
1889, em seguimento de A Democracia de (1871), 
com o n.º 2357; Democrata (0); 12 junho, 1839 a 
11 agosto, 1840; Democrata (O), 5 janeiro a 31 
março, 1865; Democrata (O), T março, 1897; De- 
mocrito (O), 14 maio, 1865 a 1867; Democrito (O), 
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25 maio, 1875; Derriço (0), 6 junho a 3 agosto, 
1852; Desafogos da Vida (Os), 6 janeiro àa de- 
zembro, 1863; Desapprovador (0), 1818 a 1819; 
Desengano (0), 6 setembro, 1830 a 19 setembro, 
1331; Desengano (0), outubro a 14 novembro, 
1873; Desengano dos Povos (0), 1830; Desenjoa- 
tivo Theatral (0), junho a seten bro, 1838; De- 
senho sem Mestre, 1398; Desforra (A), 1823; Des- 
pacho (O), janeiro, 1905; Despertador (Ol, 171 fe- 
vereiro, 1860 a setembro, 1862; Despertador do 
Povo (0), 11 setembro a outubro, 1326; Destri- 
buidor de Curapuças (O), T janeiro a fevereiro, 
1863; Destribuilor de Carapuças (0), 1864; Dez 
réis (0), 1 janeiro a 25 outubro, 1841, sendo conti- 
nuado pelo Jornal de Utilidade Publica; Dia (0), 
1887; Dia (0), 1900; Dia. Supplemento Illustra- 
do, 1596; Dia de Juizo, 2 a 7 janeiro, 1337; Dia- 
bo (0), 1899; Diabo Côxo (0), 1822; Diabo Como 
(0), L572 a 1873; Diabo Coxo (0), outubro a no- 
vembro, 1886; Diabo em Lisboa, 24 fevereiro, 
1379; Diabo em Lisboa, 9 a 30 setembro, 1888; 
Diabrete (O), 20 julho a 31 outubro, 1835; Dia- 
logo das Velhas, 1823; Diario (0), setembro, 
1902; Diario de Annuncios, 185) a 1861; Diario 
de Annuncios, 1873 a 1874, Diario de Avisos, 26 
julho, 1869 a 18 outubro, 1575; Diario de Bada- 
joz, 8 junho, 1809; Diario da Camara dos Depu- 
tados, 27 janeiro, 1821, em publicação; Diario 
da Camara dos Dignos Pares do Reino, 10 junho, 
1812, em publicação; Diario da Camara dos Se- 
nadores, 10 dezembro, 1833 a 18 novembro 1841; 
Diario Civilisador, 10 junho, 1880 a 11 abril, 
1856; Diario Commercial, 7 janciro a 15 outubro, 
1564; Diario Commercial, 1870 a 1880; Diario do 
Commercio, 2 janeiro, 1876 a 10 novembro, 1880; 
Diario das Côrtes Geraes e Extraordinarias da 
Nação Portugueza, 1821; Diario Critico, janeiro, 
1803 a 1804; Diario Democratico, 1 março a 2 
maio, 1860; Diario Economico, 1822; Diario Eco- 
nomico, 12 outubro, 1879 a 1880; Diario Extraor- 
dinario da Europa, junho, 1821; Diario do Go- 
verno, setembro, 1820, em publicação; Diario do 
Governo da Corunha. (traducção), 3 agosto, 1809; 
Diario Ilustrado, 1 junho, 1572, em publicação; 
Diario das Leis, 3 agosto, 1576; Diario de Lis- 
boa, l novembro, 1354a 31 dezembro, 1865; Dia- 
rio de Lisboa, 1 julho a 25 novembro, 1880; Dia- 
rio de Lisboa, 13 maio, 1858; Diario Lisbonense, 
1 maio, 1809 a 31 maio, 1813; Diario da Manhã, 
1 janeiro, 1876 a 12 novembro, 1884, seguimento 
da 4 Discussão, com o n.º 155; Diario da Ma- 
nhã, 1 janeiro a 29 junho, 1898; Diario Nacio- 
nal, 1 outubro i871 a 10 fevereiro, 1872; Diario 
Nacional (O), 17 jaueiro a 22 fevereiro, 1899; 
Diario da Noite, 10 novembro, 1880 a 13 abril, 
1831; Diario de Noticias, janeiro, 1865, em pu- 
blicação; Diario para os Realistas Pobres, 11 a 
12 agosto, 1823; Diario des Pobres, 2 janeiro, 
a 3 junho, 185k; Diario Popular, 13 junho, 1866 


“a junho, 1895, seguido pelo O Popular; Dia- 


rio de Portugal, janeiro a abril, 1864; Diario de 
Portugal, 15 novembro, 1877 a 16 novembro, 
1884; Diario Portugnez (O), 12 janeiro a 13 abril, 
1859; Diario do Povo, 13 novembro, 1835 a 18 
abril, 1836; Diario do Povo, 1880; Diario da Re- 
gencia, 12 fevereiro a 4 julho, 1821; Diario da 
Tarde, 1 a 30 janeiro, 1855; Diario Universal de 
Medicina, Cirurgia e Pharmacia, janeiro a abril, 
Not Diplomata Portuguez (O), 1836; Director 
(O), 2 janeiro, 1838 a 24 dezembro, 1540; Direito 
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(O), 6 maio, 1857 a 3 janeiro, 1859; Direito (0), 
à dezembro, 1868, em publicação; Discipulo In- 
struido, 1759 a 1760; Discussão (1), 1 março a 2 
maio, 1860; Discussão (A), 5 julho a 31 dezem- 
bro, 1875, seguido pelo Diario da Manhã; 
Distracção Instructiva (A), 1 agosto, 1842 a 1843; 
Divertimento Instructivo, setembro, 1805 a 1805; 
Do Notariado. 1 janeiro, 1894; Dó Iré Mi,6 maio 
a 3 novembro, 1889; Dom Basilio, 11 março, 
1566; Dom Basilio, 11 outubro, 1894; Dos Na- 
cionaes, 12 fevereiro, 1882 a 1854; Domingo (0), 
12 maio, 1855 a 12 maio, 1857, foi seguido pelo 
Bem Public; Domingo (O), 20 dezembro, 1874 a 


25 abril, 1875; Domingo (0), 15 março, 1891; Do- | 


mingo (O), 31 janeiro, 1897, poucos numeros se 
publicaram; Domingo (0), maio, 1897; Domingo 
(0), 20 março, 1904; Domingo Catholico (O), fe- 
vereiro, 1855; Domingueiro (O), 25 maio a 6 ju- 
nho, 1851; Doutrina Constitucional, 25 outubro, 
1826; Doze de Agosto, 7 março, 1856 a 27 agosto, 
1866; Doze Mezes do Anno (Os), janciro a dezem- 
bro, 1849; Dragão (0), 23 novembro a 27 de- 
zembro, 1536; Dramatico (0), 1843 a 1841; Dra- 
maturgo Portuguez (O), dezembro, 1839 a dezem- 
bro, 1842; Duas Figas (As), 1826; Duende 
(0), 1823; Duende (0), janeiro, 1863; Du- 
ende (0), 15 fevereiro, 1863; Dynastia (A), 
4 a 26 janeiro, 18985; Æ Tarde, 10 abril, 1818; 
Ecclesiterum, 1878; Ecco Litterario, 1 junho, 1855 
a 1 abril, 1856; Ecco Litterario, 3 a 10 setembro, 
1864; Ecco Marcial, 1892; Ecco Musical, 1 julho, 
1873 a 5 fevereiro, 1874, segnido pela Chro- 
nica Musical; Ecco dos Operarios (O), 23 abril, 
1850 a 29 novembro, 1851; Feco Popular, 13 ju- 
lho a 28 setembro, 1873; Ecco da Razão e do Jus- 
tiça, 21 julho, 1837; Eccos do Paiz, 29 outubro, 
1903; Echo (U), 4 agosto, 1835 a 12 agosto, 1810, 
Echo (O), 17 janeiro, 1889; Echo (O), 1 janeiro, 
1390; Echo (0), 12 março, 1893; Echo (0), maio, 
1894; Echo (O), 1 janeiro, 1901; Echo Academico, 
14 novembro a dezembro, 1880; Beco das Asso- 
ciações, 25 agosto, 1894; Echo Insulano, T, março, 
1907; Echo Internacional, 1900: Eeho da Juven- 
tude, 2 janeiro a 1 abril, 1883; Echa Liberal, 15 
dezembro, 1-66 a maio, 1867; Echo da Liberda- 
de, 1 a 20 junho, 1859; Echo Litterario, 6 janei- 
ro, 15886; Echo Metalurgico, 3 novembro, 1895; 
Echo Musical, 1874; Echo Nacional, 19 outubro, 
1899; Echo d'Obras Publicas, 1 abril, 1906; Echo 
Official, 23 outubro, 1898, Echo do Paiz, 25 
agosto a dezembro, 1887; Echo Photographico, 
junho, 1906; Echo Portugais (1), 1889; Echo de 
Portugal, 1866; Echo de Portugal, 29 abril, 1898; 
Echo de Portugal e Brazil, 1 janeiro a 29 março, 





1884; Echo dus Provincias (0), 24 fevereiro a, 
28 setembro, 1856; Echo de Roma, 1 mato, 1869: 


a abril, 1878; Echo de S. Lazaro, à outubro, 
1881 a 5 janeiro, 1885; Echo Scientifico, 7 janei- 
ro, 1902; Echo Theatral, 23 setembro, 1852; Echo 
Theatral, 1894; Echo dos Theatros, 1897; Echas 
da Academia, 9 janeiro, 1893; Echos Agricolas, 
abril, 1901; Æchos da Avenida, 1890, em publi- 
cação; Echos de Lisboa, maio, 1905; Echos do Mu- 


f 





nicipio, 16 janciro, 1897; Echos do Paiz, 15 ou- | 


tubro, 1893; Echos Theatraes (Os), 5 fevereiro, 
1996; Echo Español (El), 1 abril, 1895; Econo- 
mias (As), 10 fevereiro, 1567 a 3 maio, 1868; 
Economico Liberal (0), 3 a 9 novembro, 1836; 
Economista (0), 1811, Economista (0), 1831 a 
1905; Economista Portuguez (O), 5 abril a 18 se- 
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tembro, 1879; Economista Portuguez (0), 24 ju- 
lho, 1904; Educação Popular, junho, 1874 a abril, 
1876; Egualdade (A), janeiro, 188£ a jauciro, 
1835; Elegancia (A), dezembro, 1590, (o primeiro 
numero impresso é o 10, por isso que os outros: 
eram manuscriptos); Elegante (A), 1885; Eleitor 
Provocado (0), 23 agosto, 1836; Elenco (0), 15 
maio, 1839; Electrico (O), 1 maio, 1902; Electrico 
(0), 1 junho, 1905 a 1907; Electro-Homoenpathia, 
15 janeiro, 1894; Elucidario Postal, janeiro a 

maio, 1835; Emancipação (A), 15 agosto a 17 
novembro, 1849; Emancipação (A), 1892: Eman- 
cipação (A), 1897; Encadernação Artistica (A), 1 
maio, 1894; Encanto (0), 1 agosto, 1894; Ency- 
clopedia Catholica, 1897; Encyclopedia Estudio: 
sa, 1870; Encyclopedia das Familias, 15 outubro, 
1587, em publicação; Encyclopedia Litteraria, 4 
julho a 2t) agosto, 1863; Encyclopedia Litteraria, 
janeiro a junho, 1871; Encyclopedia Popular, ja- 
neiro, 186%; Encyclopedia Republicana, 1882: En- 
cyclopedia Rural, janeiro a março, 1541; Ency- 
clopedico das Familias (O), 1 junho, 1858 a maio, 
1359; Engenheiro Civil Portuguez (O), abril a 
maio, 1804, Engenheria e Architectura, 31 maio, 
1891; Ensaio Litterario, 8 junho a 7 agosto, 1861, 
Ensaios Litterarios, 3 outubro, 1853 a 30 abril, 
1861; Ensaios Litterarios, março, 186º; Ensino 
(0), 31 janeiro, 1885 a 31 junho, 1887; Ensino 
Livre (O), 8 outubro, 1871 a meados, 1872; En- 
sino Livre (O), 10 junho, 1897; Entre-Acto (O), 
17 maio a 2 jnnho, 1837; Entre-Acto (O), 30 agos- 
to, 1840 a 28 março, 1841; Entre-Acto (O), 2 ou- 
tubro, 1952; Entre-Acto (O), 29 abrila 17 maio, 
1883; Epaminondas, 1843; Epoca (A), junho, 
1818 a julho, 1849; Epoca (A), 1 setembro, 1560 
a 22 dezembro, 1863; Epoca (A), 8 maio a 13ju- 
lho, 1882; Epoca (A), 1 janeiro, 1887, finalisou 
em 1889; Epoca (4), 1 maio, 1902, em pnblica- 
ção; Era Nova, 31 julho a setembro, 1580; Era 
Nova (A), 1 novembro, 1882 a 17 dezembro, 1885; 
Era Nova (4), 1 junho, 1908, successor do Jor- 
nal da Manhã, com o u ° 1303; Esboços, | junho 
a 15 novembro, 1878; Esboços, 10 maio, 1483; Es- 
calpello, 10 abril, 1563; Escatpello, 1857; Escan- 
dalo (O), 12 junho, 1878; Escandalo (0), 4 julho 
a agosto, 1838; Escapello e Drastico, 21 março a 
23 dezembro, 1884; Escarro (O), junho, 1888; Es- 
choliaste Medico (O), julho, 1851 a 31 dezembro, 
1850; Escogitador (0), 185%; Escola (A), 1880; 
Escola (A), 15884, Escola Castilho, fevereiro, 
1876; Escola Livre, outubro, 1888; Escolar (0), 
1885; Escova (A), 1 maio a 12 junho, 1889; Es- 
cudo (0), 1 maio, 1823; Escudo do Christão (0), 
24 dezembro, 1847 a 4 março, 1348; Escudo Con 

stitucional (O), 9 setembro a 6 outubro, 1826: Ke- 
cudo da Liberdade (O), 1823; Escudo da Religião 
Catholica (O), janeiro a dezembro, 1837; Becula- 
pio (O), T fevereiro, 1849 a 29 março, 1853; Es 

pana (La), 1880 a 1886; Espaguol (El), 1498; Es- 
partilho (O), novembro, 1835; Espectaculo (0), 9 
dezembro, 1894, não passou do numero program- 
ma; Espectador (0), 1840, Espectador (0), 1813; 
Espectador (O), 1 outubro, 1348 a março, 1849; 
Espectador (O), janeiro a março, 1869; Espesta- 
dar Imparcial (O), 15 setembro, 1866 a 13 feve- 
reiro, 1868; foi continuado pelo Mosquito; He- 
pectador Portuguez, junho, 1876 a 1818; Jspe- 
ctro (0), 16 dezembro, 1846 a 3 julho, 1517; Zs- 
pectro (0), 20 abril, 1888 a fevereiro, 188); Ms- 
pectro (0), 22 fevereiro, 1307; Espectro da Granja, 
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28 setembro, 1880 a 30 novembro, 1883; Espectro 
Internacional (O), 1872 a 1875; Espectro de Ju- 
venal, dezembro, 1872 a junho, 1873; Espectro do 
Mundo (0), 1907, publicaram-se uns tres nume- 
ros; Jispectro Republicano (0), 2 março, 1882 a 
25 outubro, 1883; Jspelho (O), 14 junho, 1860; 
Jispelho Critico (0), 1822; Espelho dos Jornalis- 
tas (O), 5 a 18 setembro, 1826; Jispelho do Palco 
(0), 1 setembro a 24 novembro, 1842; Esperança, 
3 janeiro, 1878 a 31 março, 1882; Esperança (A), 
1 setembro, 1852 a 1 abril, 1851; Lsperançoso 
(0), 1 fevereiro a 1 maio, 1863; Esphera (A), 1 
dezembro, 1586; Jispiritismo (O), 1 julho a de- 
zembro, 1887; Espirito Novo (0), 1895; Espreita- 
dor (O), 20 agosto a setembro, 1545: I'spreitador 
(0), 22 abril a 2 setembro, 1849; Espreitador do 
Mundo Novo, janeiro a dezembro, 1802; Esquerda 
Dynastica (À), 2 abril, 1483 a 31 dezembro, 1890; 
Estação de Paris, 20 dezembro, 1594; Estandarte 
(O), 2 agosto, 1847 a 22 novembro, 1851; Estan- 
darte (O), 19 novembro, 1879; Estandarte (0), 23 
fevereiro a 51 maio, 1882; foi seguido do Estan- 
darte Republicano; Estandart: Portuguez, 1853; 
listandarte Republicano (O), junho, 1892 a mea- 
dos de 1-83, continuação do Estandarte, este 
jornal não tem nome, nem numcro, nem preço, 
Janeiro, 1844; Estreia (A), 1896; Estrella (A), 28 
dezembro, 1831 a outubro, 1839; Estrella (A), 
1890, Fstrella d'Alva, 5 novembro, 1860 a julho, 
1864; Jstrella Lusitana (A), 5 janeiro a 21 agos- 
to, 1828; Estrella Lusitana (A), 1 julho a 2 se- 
tembro, 1823; Lstroina (0), 23 junho, 1901; Ws- 
tudante (O), 14 janeiro, 1897; Iistudante de De- 
zenho e Pintura, junho a julho, 1840; Estudo (O), 
6 janeiro a 28 agosto, 1858; Lstudos Physicos,ju- 
nho, 1905; Kte. e Tal, 1883; Eugenia, julho, 1823; 
urico, jateiro, 1882; Europa, 22 junho a £O se- 
tembro, 1814; Jutherpe, 1865; Lutherpe, março, 
1383 a março, 1884; Ku, Tue Elle, 1 a 17 agos- 
to, 1852; Jvangelista (0), 1893; Evolução (A1), 
abril a setembro, 18:8; Evolução (A), 27 novem- 
bro, 1881 a fevereiro, 18*2, Evolução Litteraria, 
maio a julho, 1577; Lxaminador (0), 13 feverei- 


ro a 14 julho, 1837; Exercito Portuguez (O), ju- ! 


lho, 1878 a dezembro, 1895; Exercito Portuguez 


(O), 10 agosto, 1901; Exercito Ultramarino (0), | 


10 novembro, 1887, em 1859 continuava; Explo- 
rador (O), 15 janeiro a 1 fevereiro, 1885; Ex- 
pressão da Verdade (4), 5 fevereiro, 1866 a 25 
janeiro, 1869; Expresso (O), 20 janeiro, 1895; 
Expresso na Cóôrte (O), 1 jauciro a 20 outubro, 


1740; Facecia Liberal (A), 15 agosto, 1822 a ja- 
neiro, 1823; Facho (0), 23 agosto a 1 novembro, | 


1881; Facho (O), fevereiro, 1840. não passou do 


nº 1; Fogulha (O), 5 dezembro, 1869; Fagulha | 


(O), 4 fevereiro, 1902; Fallador (O), outubro, 
1843; Faludor (O), 1817; Falstaff, março, 1897; 
Fama (A), 1840; Fama, 8 jaueiro a 2 abril, 1843; 
Fama (4); 1 junho a novembro, 1844; Fama (A), 
maio a junho. 1871; Fama, 18 outubro, 1886 a 
março, 1887; Fama Commercial, 1897; Familia 
(A), 27 abril, 1818; Familia (A), 8 agosto, 1883; 
Familia Portugueza (A), 5 janeiro, 1893; Fan- 
tasma (0), 27 junho, 1888; Farças (As), 3 outu- 
bro, 1873; Farol (O), mareo, 1823; Farol (O), 18 
março, 1848 a 4 setembro, 1819; Farol Lusitana 
(0), 12 janeiro a 19 maio, 1836; Farol Itealisto 
(O), 1830: Farol da Religião (O), 1837; Farpa 
(11), 25 outubro, 1888: Farpa (A), outubro, 1892, 
Não passou do n.º 1; Farpas (As), maio, 1871 a 
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Junho, 1883; Farpinhas (As), 1877; Favorito (0), 1 
Junho, 1865 a fevereiro, 1871; Fauteuil (0), 1 de- 
zembro, 1884 a janeiro, 1885; Fé(4),4 maio, 16571 a 
1852; Fé Catholica (A), 15 julho, 1861 a 1 mar- 
ço, 1867; Fé e Patria, janeiro, 1898; Federação 
(A), 29 outubro, 1456 a 10 janeiro, 1566; Federa- 
ção (A), 1893; Federação (4), T janeiro, 1594; 
Federação (A), 1895; Federação (A), 8 agosto, 
1900, veio substituir À Lucta, suspensa pela au- 
toridade; Federação Commercial (.1), 25 março a 
17 junho, 1877; Federação Iberica, 14 janeiro, 
1900; Feira (A), E0 julho, 1904; Fenix (A), 6 ju- 
lho a 4 novembro, 1837; Ferrão (O), 17 feverei- 
ro a 2 maio, 1878; Fervilha (0), 8 março a 24 
maio, 1895; Fiado Descosido (O), 1827; Figaro 
(0), 11 julho a 10 outubro, 1815; Figaro (0), 
1850; Figaro (0), 28 dezembro, 1831 a 26 junho, 
1834; Figaro (O), 6 fevereiro, 1890; Figaro (0), 
15 outubro, 1897; Figaro à Lisbonne, 163; Fim 
do Seculo, 15 maio a 24 novembro, 1892; Finan- 
cial and Mercantil Gazette, 1 janeiro, 1817 a 1ju- 
nho, 1880; Fiscal dos Annuncios (O), 31 julho a 
11 novembro, 1826; Flauta (A), 26 maio, 1837; 
Flôr Litteraria (A), 19 janeiro a 16 maio, 1x67; 
Flôr do Mondego, 18 maio a 30 junho, 1879; ha 
outro n.º 1, de 15 abril do mesmo anno; Flora, 
1854; Flora e Pomona, dezembro, 1854 a janeiro, 
1855; Flôres Dispersas, abril, 1889; Floricultor 
(0), 1889; Florilegio Catholico, janeiro, 1867; Fo- 
guete (O), 24 fevereiro a 3 maio, 1839; Folha (A), 
14 setembro a 9 novembro, 1853; Folha (A), 15 
outubro, 1893; Folha (4), 3 novembro, 1902; Fo- 
lha Academica (À), 19 novembro a dezembro, 
1885; Folha de Annuncios, 5 julho a 3 outubro, 
1834; Folha de Annuncios, 2 jaueiro a julho, 
1844; Folha Commercial da Praça de Lisboa, 3 
julho, 1835; Folha Commercial da Praça de Lis- 
boa, 1853 a 1864; Folha do Commercio (À), 1% 
agosto, 1884, em publicação. Folha dos Curiosos, 
dezembro, 1868 a maio, 1869; Folha Ilustrada, 
19 maio, 1886; Folha de Lisboa (À), 22 outubro, 
1893; Folha de Lisboa, 1895; Folha de Lisboa, 
1897; Folha Litteraria, 3 fevereiro, 1884; Folha 
Negra, 10 outubro a 7 novembro, 1870; Folha de 
Noticias, 9 setembro, 1891; Folha Nova (A), 25 
maio, 1905; Folha Popular (A), 26 janeiro, 1896; 
Folha Popular (A), 1 janeiro, 1894; Folha do 
Povo, 11 agosto, 1881, (finalisou em 1907.) Era 


| suecessora de O Trinta Folha da Praça de Lis- 
'boa, 1 janeiro, 1824 a 1836; Folha da Tarde, 


l maio, 1884; Folha da Tarde (A), 14 novembro 
1904, (veio substituir provisoriamente a Folha 
do Povo, suspensa pela autoridade.) Folhetim 
(0), 16 abril, 1857; Folhetins Homoristicos, 1892; 
Folheto d'ambas Lisboa, 22 junho, 1730 a 17 
agosto, 1791; Folheto Cotovia, 11 juuho, 1749; 
Folheto de Lisboa, 2 janeiro, 1740 a 28 dezem- 
bro, 1748; Folheto dos Preços Correntes, 1521; 
Folheto Universal, 1764; Folia (A), 29 fevereiro, 
1898; Fome (A), 1816; Fome e o Povo ( 4), 1855; 
Fonte (A), 184 Foice do Minho (A), agosto, 
1816; Forasteiro (O), 1842; Forcado (0), 1894; 
Furibundo (0), 1898; Fortuna (À), janciro, a 28 
abril 1845; Franco-Portugais (Le), 5 maio, 1839, 
a 9 agosto, 1840; Fraternidade (A), 8 a 13 maio; 
1348; Froebel, 21 abril, 1882 a maio, 1885; Fru- 
ctos Academicos, 3 janeiro a 14 fevereiro, 1865; 
Fulgores, janeiro, 1901; Funda de David (A), se- 
tembro, 1826; Fura Vidas (0), 10 março, 1859 a 
2 fevereiro, 1890; Fustigador (O), 1 agosto 1862 
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a 1+63; Futuro (O), “8 março, 1858 a 2 maio 1860; 
Futuro (01, 5 maio, 1885; Futuro (0), 19 janeiro 
a 28 fevereiro, 1389; Futuro (O), 16 junho, 1892; 
Futuro (0), 22 dezembro, 1300; Futuro de Por- 
tugal (O), T março a 28 junho, 1831; Gabinete do 
joven naturalista, 1855; Gabinete de Leitura, 11 
jaueiro, abril 1834; Gabinete de Leitura e Bellas 
Artes, 1841; Gabinete de Reporters (O), 17 feve- 
reiro, 1594 publicou um numero programma; 


ro, ò março, 1323; Gaita (A), 22 março, 1885 a 
26 outubro, 1390; Gaita de Folles (A), 21 setem- 
bro a9 novembro, 1845; Gajo (O), 14 janeiro a 
1 abril, 1577, foi substituido pelo Pavão; Gale- 
ria (A), 1839, seguida da Miscellanea Politica; 
Galeria Annunciadora, 15 novembro, 1888, só es- 
te numero, reappareecu em 18 dezembro com de- 
signação de n.º 1, Galeria Artistica, 1358; Gale- 
ria Artistica, 1859; Galeria Artistica, 15 janei- 
ro, 1832; Galeria dos autores mais celebres de me. 
dicina e cirurgia, 1828; Galeria Biographia Illus- 
trada, 25 novembro, 189»; Galeria Bingraphica 
Luso Iirazileira; 15 março, 1895; Galeria Con- 
temporanea, abril, 1336; Galeria de criminosos 
celebres de Portugal, 1899; Galeria (A) dos depu- 
tados dus côrtes geraes extraordinarias, ete., 1522; 
Galeria Familiar, outubro, 1861 a janciro, 1862; 
Galeria Historivgraphica do Clero Portuguez, 
1536; Galeria Industrial, agosto a outubro, 1887; 
Galeria Litteraria, 17 fevereiro a 2 março, 1853; 
Galeria Lyrica, 18614, Galeria Lyrica, 1865 a 
1:65; Galeria Militar Contemporanea, | janeiro, 
1518 a setembro, 1879; Galeria Nacional, no- 
vembro, 1897; Galeria Pittoresca, 30 janeiro, 
1539 a 1342; Galeria Pittoresca, julho, 1893, uni- 
co publicado; Galeri: Republicana, 15 janciro, 
1882 a outubro, 1833; Galeria Tauromachica, 
1903; Galeria Theatral, 1839; Galeria Theatral, 
21 outubro, 1849 a 24 fevereiro, 1850; Galeria 
Universal, 1 outubro, 1842 a 1844; Galeria dos 
Vice reis e Governadores da India Portugueza, 
1841 a 1843; Galgo (0), 2 outubro a 31 dezem- 
bro, 1357; Galhofa( A), 1900; Gallegnito (El), 24 
Janeiro a junho, 1387; Gargalhada, (A), 1878; 
Gargulhada (A), 1900; Garlopa (A), 25 abril, . 
1886; Garra (A), 14 setembro, 1907; Garrett, 
1 novembro a dezembro, 1867; Garrote (O), abril, 
1907; Gata (A), 5 novembro, 1593, unico publica- 
do; Gatv (O), 18938; Gato Preto (O), 25 feverei. 
ro, 1892; Gatos (Os), 1289; Gazeta (A), 16 junho, 
1895; Gazeta de Agricultura e Commercio de Por- 
tugal, 1 outubro, 1511 a 29 dezembro, 1813; Ga- 
zeta das Aldeias, 5 julho, 1855 a 25 dezembro, | 
1837; Gazeta das Alfandegus, 20 setembro, 1873 | 
a 15 julho, 1891; Gazeta d'Almada ou Telescopi- 
co Portuguez, 1 julho, 18094 16 fevereiro, 1810; 
Gazeta de Angola, 1881; Gazeta da Associação 
dos Advogados, outubro, 1h73 a agosto, 1876; Ga- 
zeta da Bolsa, 18571 a 1577; Gazeta dos Caminhos 
de Ferro de I'ortugal e Hespanha, 15 março, 
1858, em publicação; Gazeta do Campo, 1804 a 
1866; Gazeta dos Catholicos Portuguezes, 23 ou: 
tubro, 1577; Gazeta do Chiado, 14 novembro, 
1576 a janeiro, 1577; Gazeto Commercial, 18 no- 
vembro, 1577 a 1878; Gazeta Commercial, 8 mar- 
ço, 1584 a 31 novembro, 1885, veiu do Correio de 
Lisboa; Gazeta do Commercio, 4 setembro, 1876, 
em 1599 ainda se publicava; Gazeta Constitucio- 
nal, 3 agosto, 1317 a 22 setembro, 18283; Gazeta 
Constitucional, 2 a 26 agosto, 1838; Gazeta do 
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Continente, setembro a outubro, 1877; Gazeta das 
Damas, 29 novembro a 6 dezembro, 1822; Gaze- 
ta do dia, 29 maio a 20 novembro, 1875; Gazeta 
do Domingo, 1822; Gazeta Icclestastica, agosto 
1878; Gazeta em que se relatam as novas todas 
que houve n'esta Côrtee que vieram de vurias par - 
tes, novembro, 1641 a setembro, 1647; Gazeta dos 
Iimpregados no Commercio e Industria, 15 feve- 


“rveiro, 1696; Gazeta das Escolas, 1 25 ou- 
Gafanhoto (O), abril, 1903; Gaita (A), 2º feverei- | DR ise Gazeta. das Escolas à ANNA 


| 


tubro, 1873; Gazeta das Escolas, março, 1906, 
Gazeta Extraordinaria de Londres, 30 setembro, 
1762; Gazeta das Fabricas, janeiro, 1865, a agos- 
to, 1866; Gazeta Financeira (A), julho, 1880 a 1 
novembro, 1832; Gazeta Fiscal (A), 5 fevereiro, 
1390; Gazeta Forense, 20 maio, 1896; Gazeta do 
“unccionalismo, 15 novembro, 1892; Gazeta do 
Governo, 6 outubro a 31 dezembro, 133t; conti- 
nuação da Gazeta official do Governo; Gazeta do 
Gremio Industrial, 16 maio a 27 junho, 1868; Ga- 
zeta Homeopathica Lisbonense, abril, 1899, a 1860; 
Gazeta Homeopathica Portuense, 1853; Gazeta dos 
Houspitaes Militares, 15 janciro, 1871, em publi- 
cação; Gazeta Industrial, 4 janeiro, 1891; Gazeta 
Instructiva, 1814; Gazeta dos Lavradores, janei- 
ro," 1879, a agosto 1835; Gazeta dos Lavradores, 
abril, 190t; Gazeta de Lisboa, 10 agosto, 1715, a 
23 junho, 1833; Gazeta de Lisboa, 1 abril, 1865 a 
fins de 1866; Gazeta de Lisboa, 1868; Gazeta de 
Lisboa, 18 março, 1885: Gazeta de Lisloa, 23 ja- 
neiro, 1593; Gazeta Lisbonense, 10 março a 27 
maio, 1365; Gazeta Litteraria, 28 março a 5 ou- 
tubro, 1867; Gazeta Litteraria, 29 março, 1838; 
Gazeta Litteraria, junbo, 1890; Gazeta Maçonica, 
1585; Gazeta Medica de Lisboa, 1 fevereiro, 
1853 a julho, 1383; Gazeta da Mocidade, 1883; 
Gazeta dos Municipios, 2% junho, 1883; Gazeta 
Musical, 16 fevereiro, 1834 a 1 janeiro, 1886; 
Gazeta Musical de Lisboa, T outubro, 1872 a 15 
setembro, 1373; Gazeta Musical de Lisboa, 11 fe- 
vereiro, 1-89: Gazeta Nacional, 1846; Gaze- 
ta da Noite, 1878, Gazeta da Noite, 1881; Ga- 
seta do Notario, 5 dezembro, 1901; Gazeta 
de Noticias, 8 abril a 12 maio, 1838; Ga- 
zeta dus Obras Publicas, 4 dezembro 1855 a 14 
dezembro, 1890; Gazeta Official do Governo, 1 ju- 
lho a 4 outubro, 1834; passou a chamar-se Ga- 
zeta do Governo; Gazeta do Operario, 9 feverei 
ro a 3 agosto, 186%; Gazeta do Parnaso Protogecti - 
ca, 1549; Gazeta dos Parochos, 15 junho, 1897; 
Gazeta Pedagogica, 10 abril, 1869 a 1872; Gaze- 
ta de Pharmacia, 1866; Gazeta de Pharmacia, 
agosto. 1852; em publicação; Gazeta Popular, 13 
abril, 1870; Gazeta Popular, 24 julho, 15 agosto, 
1375; Gazeta de Portugal, 1 julho, 1322 a 10 
março, 1337; Gazeta de Portugal, 9 novembro, 
18624, a 5 janeiro, 1867; do n.º 1 a 73 deu um 
Boletim da Tarde; Gazeta de Portugal, 5 a 21 ju- 
lho, 1882; Gazeta de Portugal, 1 de novembro, 
1887 a 10 abril, 1892; Gazeta do Povo, 1 julho, 
1865; Gazeta do Povo, 14 outubro 1869, & 29 de- 
zembro , 1872; Gazeta da Relação, 1 maio 1868 
a 11 novembro, 1810; Gazeta da Relação de Lis- 
boa, 1 a 16 feverciro, 1858; Gazeta da Relação 
de Lisbou, 30 abril, 1335; em publeaçõo; Gazeta 
do Rocio, 1 agosto, 1508 a 1509; Gazeta das Sa- 
las, julho a novembro, 1877; Gazeta das Salas, 
30 janeiro; 1890; Gazeta de S. Carlos, 1819; Ga- 
zeta da Tarde, 3 a 9 dezembro, 1875; Gazeta 
dos Theatros, 25 abril, 1875: Gazeta dos Theutros 
(A), 1887; Gazeta dos Tribunaes, 2 outubro, 1841 
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1565; Gazeta Universal, 1 maio, 1321, 
ço, 1523; Gazette Diplomatique et Consu- 
du Portugal, janeiro, 1596; Gazette Fran- 
du Portugal, 1 dezembro, 1884, a 12 março, 
Gazette du High-Life (La), 16 maio, 1556; 
Gazette du Portugal, 8 fevereiro, 1852, a agosto, 
1555; Gazette du Portugal illustrée, 16 abril, 1591; 
“Gazetilha (A), 6 abril, 1589; Gazetilha da Tarde, 
“1554 Gemo (0), 20 janeiro a S março, 1873; Ge- 
nio do Bem (O), 1 janeiro a 30 junho, 1353; Ge- 
nio Constitucional (0), 30 setembro, 15.6; Gera- 
“ção Nova (A), 1594; Geração Nova (4), 3 abril, 
1595; Germinal, 5 outubro, 1902; Gil Braz, 20 
abril, 1898; Gil Vaz (0), 15 fevereiro, 1851; Gil 
Vicente, 19 novembro, 1552 a 16 abril, 1553; Gi- 
rofié (0), 1273; Globo (0), 1852; Globo (0), 
11 maio, 1585; Globo (O), 1 abril, 1889 a 
14 julho, 1591; Globo Tlustrado (O), 4 ja- 
neiro a março, 1350; Globo Ilustrado, 23 
dezembro, 1532 a 1 março, 188; coutinuada 
do iaio, Glorias de Portugal, 1554; Go- 
tas de Chypre, 20 janeiro a outubro, 1559; Gralha 
(A), 4 setembro, 1847; Grande Annnnciador (O), 
2) julho, 13584 a 1555; Grande Suirée (La), 26 
outubro, 1877, em 1539 ainda se pnblicava; Gran- 
de Elias, 1 outubro, 1903; Grandes Armazens do 
Chiado (Os), outubro, 1905, em publicação: saiu 
um numero programma em agosto, 1905; Granja 
(4), 10 dezembro, 1556; Graphico (0), 1 junho, 
1903; Graphico (0), 15 setembro, 1904; Gratis (0), 
9 novembro, 1856 a 31 dezembro, 1857; Gratis 
(0), 15 dezembro, 1576 a 1577; Gratis Commer- 
cial, 1550; Gratis Lisbonense (0), 13 junho, 1551; 
Gratis Moderno (O), 18 outubro a 27 dezembro, 
1562; Gravura de madeira em Portugal, abril, 
1572 a 1574; Gremio (0), fevereiro, 1592; Grills 
(0), 15 maio, 1555; Grinalda (A), junho, 1549; 
Grito Popular (0), fevereiro, 1590; o 1ºn.º é 49, 
por ser contimiação do Fura- Vidas; Grito Po- 
pular (0), 20 junho, 1892; Grito do Povo (O), 
12 janeiro, a 9 abril, 1333, Guarda Avançada, 
ti fevereiro a 29 maio, 1535; Guarda Avançada 
dos Domingos, 19 abril a 24 maio, 1835; Guarda 
Nacional, 29 junho a 5 setembro, 1547; Guarda 
Nacional de Lisboa, 29 janciro, 1537; Guarda 
Nocturno (0), 9 a 27% junho, 1555; Guepe (La), 29 
agosto, 1865 a 21 fevereiro, 1569; Guerra (1), 
maio, 1595; Guerrilhas (Os), 1536; Guia para la- 
vradores, 10 agosto, 1545 a 1515; Guiador do 
Povo (0), 1545; Guttemberg, 1 junho a julho, 1552; 
Gymnasta (O), 15 novembro, INTS a 5 fevereiro, 
1579; Hanacanda, 23 março, 1906; Harpa do Po- 
vo, 15347; Hebdomadario Lisbonense, dezembro, 
1563 a 17julho, 1567; IHeraclito e Democrito, 19 
março, 1525, Heraldo (O), 25 janeiro, 1904; He- 
raldo (O), junho, 1905; Ieraldo (0),1 agosto, 
1906; Jercules Lusitano (U), 7 dezembro, 1535 a 
ll janeiro, 15:31; Herodes (0), 5!) outubro, 1557; 
High-Life (O), janeiro. 1559; Iigh-Life (0),5 
outubro, 1405; Hygiene das Familias, 29 setem- 
bro, 1552; Historia (A), 1 janeiro a março, 1571; 
Historiador (O), T março a É dezembro, 1840; 
Homem (0), © outubro, 1552; Ilomem Livre (0), 
25 novembro, 1520; omens d'hoje (Os), 29 julho, 
1550, não passando do 1.º n.º; IJomens d A'ma- 
nhã (Os), março 1552; Horas Amenas, janeiro, 
1906; Horas d'Ócio, 19 março, 1891; Horizonte, 
25 fevereiro, 1907; Hospital do Mundo (O), janei- 
To, 18014 a janeiro, 1805; Ilumanidade (A), 1 
maio, 1405; Ilumanidade (A), 1 junho, 1907, em 
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publicação: Hygiene Popular, 6 junho, 1590; não 
passou do 1.º n.º; Hypiatria (A), ï a 23 feverei- 
ro, 1531; Ideal (O), 1585; Ideal (0), 1902; Igual- 
dade (.1), L fevereiro, 1563 a 2S fevereiro, 1564; 
Igualdade (À), 1574; Igualdade (4), 1876; Ilus- 
tração (A), k abril, 1545 a setembro, 1546; Illus- 
tração (.t), L5 jausiro a t outubro, 1552; Illustra- 
ção (A), setembro, 1552: Ilustração Feminina, 
17 agosto a 2 novembro, 1865; Ilustração da Mn- 
fancia, 51 maio, IN TT; Ilustração Lusitana, 1592; 
Hlustração Luso-Africuna, 4 julho, 1907; Hlustra- 
ção Luso-Brazileira (A), à janeiro, 1556 a 51 de- 
zembro, 1859; Ilustração Monarchica, 1555; N- 
lustração Popular (A), 1t janeiro, 1566 a 1574; 
Tlustração Popular, 1 julho a 25 dezembro, 1884; 
Ilustração de Portugal e Brazil (A), 1885; Ilus- 
tração Portugueza, 1 julho, 1584 a 6 outubro, 
1390; Ilustração Portugueza, 9 novembro, 1903, 
em publicação; Ilustração Theatral, 16 março, 
1906; Ilustração Universal, 9 fevereiro a 27 de- 
zembro, 1551; Ilustrador (0), 11 setembro, 1845 
a 21 maio, 1546; Iman (O), 1547; Imparcial (O), 
2 fevereiro, 1530; Imparcial, 20 abril, 18-7; Im- 
parcial (O), 6 abril a 22 junho, 18144; Imparcial 
(0), 4 outubro, 1859; Imparcial (0), 20 novem- 
bro a 1 dezembro, 1572; Imparcial (0), 1876; Im- 
parcial (O), 23 maio, 1533; Imparcial (0), 4 ou- 
tubro, 1884; imparcial (O), 1 janeiro, 1856 a 1890; 
veiu da fusão da Patria com a Gazeta Commer- 
cial; Imparcial, 1U maio, 1598; Imparcial (O), 4 
fevereiro, 1901; Imparcial Artistico, 15 outubro, 
1905; Imparcial Lisbonense (O), 13 outubro, 
1843; Imparcialidades, 25 junho, 1882 a 5 abril, 
1583; Importador de Portugal e do Brazil (0), 
15 janeiro, 1582; Imprensa (4),6 agosto, 1839, 
Iinprensa (A), 15 janeiro, 1852 a 13 agosto,1553; 
Imprensa (A), outubro, 1385; Imprensa (A), 5 ju- 
lho, 1903; Impressor, T janeiro, 1907; Imprensa e 
Lei, 1 agosto, 1553 a 18 novembro, 1856; Mmda- 
gador Constitucional (0), 1821; Independencia (A), 
dezembro, 1861; Independencia (A), 15 janeiro, 
[Sit a T fevereiro, 1875; Independencia (1), 1 
outubro, 1597, unico; Independencia Nacional, 15 
maio, 1865 a 5 abril. 1569; Independencia Nacio- 
nal (À), 5 fevereiro a 27 junho, 186%; Independen- 
cia e Ordem, 3 julho a setembro, 1588, seguido pelo 
Correio Lusitano Independente (O), 22 novembro, 
1521 a 30 março, 1822: Independente (O), 3 ja- 
neiro a 28 março, 1535; Independente (O), 20 ja- 
neiro a 4 novembro, 1536; Independente (0), 1 
março, 1540 a 91 julho, 1547; Independente (0), 8 
setembro, 1579 a 4 abril, 1581; Independente (O), 
30 janeiro, 1587; Independente (O), 10 outubro, 
1587; Independente (O,, 3 fevereiro, 1939; Inde- 
pendente (O), 3 dezembro, 1893; Independente (O), 
29 outubro, 1896; Independente (O), 27 março, 
1395; Indicador (0), 30 janciro, 1335; Indicador 
Commercial (0), 13534; Industria (A), julho, 1893; 
Industria e Commercio, 16 julho, 1893; Industria 
e Commercio, fevereiro, 1900; Industria Nacional, 
supplemento à Gazeta das Fabricas, 25 a 29 maio, 
1567; Industriador (O), junho, 1549 a 1551; Jn- 
dustrial (0O), 20 maio, a 1837; Industrial Civilisa- 
dor (0), outubro, 1585 a 1537; Inferno (0), 1396; 
Informador, dezembro, 1575; Inglezes em Portugal 
(Os), 1822 a 1823; Inguiridor dos Periodi- 
cos (0), 1826; Justituições (As), 8 novembro, 
1881 a dezembro, 1335; Instituto (O), 9 março, 
1899; Instituto Academico (0), janeiro, 1596; In- 
strueção do Povo (1), fevereiro, 1905; Instrucção 
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Publica, julho, 1555 a 31 dezembro, 1561; Instruc- 
ção Publica, 1 junho a 4 agosto, 1564; Insulano 
(0), à janeiro a 5 outubro, 1887; Interessante (O), 
janeiro, 1835 a 24 maio, 1846; Interesse Academi- 
co, 16 fevereiro, 1859: Interesse Publico (O), 2 ja- 
neiro, 1847 a 19 novembro, 1851; veiu do Jornal 
d' Utilidade Publica; Interesse Publico (O), 15 
março, 1586 a 26 fevereiro, 1857; Interesse Pu- 
blico (0), 20 março, 1890; Internacional (0), ou- 
tubro, 1599; Internacional, outubro, 1900; Inter- 
prete (0), 184; Intervallo (0), 15 fevereiro, 1896; 
unico; Intransigente (O), 20 dezembro, 1855; In- 
transigente ((}), 1839; Intransigente, 20 maio, 1594; 
Jnvencivel (0), d setembro a 19 outubro, 1520; 
Investigador (0), 1837; Investigador Constitucio- 
nal, 1821, findou em 12 abril, com o n.º 10; Investi- 
gador du Industria Lusitana (O), 27 outubro, 
1562 a meados, 1863; Isto! 4 fevereiro, 1880; Ja- 
caré (0), 23 novembro, 1879 a novembro, 1889; 
Janota (O), 16 fevereiro a 6 abril; 1351; Janota 
Critico (O), 13 junho, 1852; Japonez (0), 10 maio 
a junho, 1867; Jardim das Damas, 1 fevereiro, 
1545 a dezembro, 1849; Jardim Ilustrado, 15 ja- 
neiro, 1884; Jardim Latterario, 1847 a 1555; Jar- 
dim das musas e dos sabios, ou As flores praticas 
estrangeiras e nacionaes, 1bUô; Jardim Popular 
(0), 1857; Jesuita (0), 1 março, 1881; João Ra- 
tão (0), 9 de novembro, 1854; Joia (A), 1891; 
Jornal (O), 2 jaueiro, 1897; Jornal (0), 15 feve- 
reiro, 1902; Jornal Academico, 1 setembro, 1883, 
publicou um numero programma em janeiro; Jor- 
nal Academico, 1 janeiro, 1585: Jornal Academi 
co, 1 dezembro, 1856; Jornal de Agricultura Pra- 
tica, 15 outubro, 1366 a 30 setembro, 1871; Jor 
nal dos Alfaiates, janciro, 1596; Jornal dus Amo- 
res ou As Calouriadas de Coimbra, fevereiro, 
1837; Jornal d' Annuncios (0), 2 março a 14 maio, 
1835; Jornal de Annuncios, 1 junho, 1537 a 31 
maio, 1842; Jornal de Annuncios, 3 fevereiro, IST 
a 1888; Jornal dos Ártistus, 15 dezembro, 1836 a 
junho, 1837; Jornal da Associação Fraternal dos 
Sapateiros, 4 outubro, 1553 a 23 setembro, 1551; 
Jornal da Associação dos Professores, 1 novem- 
bro, 1856 a 7 março, 1863; Jornal das .Issociações 
Portuguezas, 1875; Jornal das Bellas Artes, ou 
Mnemosine Lusitana, 1816 a 181% Jornal das 
Bellas Artes, outubro, 1843 a 1846; Jornal das 
Bellas Artes, janciro a março, 1843; Jornal de 
Bellas Artes, janeiro, 1857 a agosto, 1558; Jornal 
da Bibliotheca Iiconomica, 6 maio a 1 julho, 1554; 
Jornal do Bombeiro (O), 18 janeiro, 1535: Jornal 
do Bombeiro (O, 1 janeiro, 1883, em 1859 publica- 
va-se aluda; Jornal do Brazil, 27 dezembro, 1597; 
Jornal dos Caçadores, janeiro a julho, 1575; Jor- 
nal dos Cegos, novembro, 1895; em publicação; 
Jornal do Centro Promotor dus Melhoramentos 
das Classes Laboriosas, 12 fevereiro, 1353 a julho, 
1554; Jornal do Clero, 11 janeiro, 1860; Jornal do 
Clero, 1566; Jornal de Coimbra, 1812; Jornal das 
Colonias, 20 abril, 1576, em publicação; «Jornal de 
Comedias e Dramas, 1854; Jornal de Comedias e 
Variedades, junho, 1535 a 1836; Jornal Commer- 
cial, 14 a 21 setembro, 1568; Jornal Commercial, 
26 outubro, 1869; Jornal do Commercio, 16 agos- 
to, 1834; Jornal do Commercio, 17 outubro, 1553, 
em publicação; Jornal do Commercio, 1868; Jor- 
nal do Commercio (O), 1 agosto, 1896, em publi- 
cação, e successor do Jornal do Commercio, sup- 
primido por mn acto policial com o n.º 12:791, 
13.º anno; Jornal do Commercio de Lisboa, 24 ou- 
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tubro, 1856 a 3 abril, 1587; Jornal do Conserva- 
torio, 1839; Jornal do Contribuinte. 3 julho, 1876 
a 3 janciro, 1877; Jornal das Côrtes de Portugal, 
1881; Jornal das Creanças, numero programma, 
15 junho, 1598, n.º 1, 1 dezembro, 1398; Jornal 
das Damas, janeiro, 1867 a dezembro, 1879; Jor- 
nal os Debates, T fevereiro, 1591, unico publica- 
do por ter sido suspenso pela autoridade, viera 
substituir Os Debates; Jornal dos Debuxos, 1 a 26 
janeiro, 1835; Jornal do Domingo, 20 fevereiro, 
1881 a 18 marco, 1888: Jornal dos Economistas, 
ou Revista da Industria Universal, 16 setembro 
a outubro, 1555; Jornal Iincyclopedico, julho, 
1158 a maio, 1193; Jornal Encyclopedico, novem- 
bro, 1836 a fevereiro, 1837; Jornal Encyclopedi- 
co, 1 julho, 1779; Jornal Encyclopedico ou Dia- 
rio Universal de Sciencias e Artes, 1806; Jornal 
Encyclopedico de Lisboa, janeiro a dezembro, 
1820; Jornal do Exereito, 14 abril, 1867 a 26 ju- 
lho, 1368; Jornal dos Facultativos Militares, 1843 a 
1849; Jornal das Familias, 1 dezembro, 1904: Jor- 
nal de Flauta, 1838; Jornal dos Funccionarios Pu- 
blicos, 19 maio, 1881 a 21 agosto, 1882; Jornal 
Ilustrado, 1861; Jornal da Infancia, 24 julho a 
outubro, 1875, Jornal da Infancia, 4 janeiro a de- 
zembro. 1583; Jornal de Lisboa, 1 setembro, 
1809; Jurnal de Lisboa, 1 julho, 1864 a 16 julho, 
1867; Jornal de Lisboa, 5 janeiro, 1873 a 31 de- 
zembro, 1875; Jornal de Lisboa (O), 25 julho, 
1597 a 30 setembro, 1599; Jornal dos Lojistas, 25 
agosto a 22 setembro, 1877; Jornal de Mathema- 
tica Elementar, 1 novembro, 1883 a 1 março, 
155tł; Jornal de Medicina e Sciencias accessorias, 
julho, 1319 a novembro, 1850, Jornal de Medicina 
Veterinaria, 1528; Jornal Medico-('irurgico Phar- 
maceutico de Lisboa, jauciro, 1535 a janeiro, 1537; 
Jornal Meusul de Educação, outubro, 1835: Jor- 
nal Mercantil, 1 janciro a 25 novembro, 1895: 
Jornal Militar, 1 janeiro a 15 julho, 1841; é de- 
signado na folha do rosto que acompanha o n.º 1, 
com o titulo de Folha do Exercito Portuguez; 
Jornal Militar, 1 novembro, 1845 a 1 setembro, 
1346; Jornal das Minas e da Industria Metallur- 
gica, outubro, 1892: Jornal de Modinhas, agosto 
a outubro, 1796; Jornal da Noite, 2 janeiro, 1871 
a 1883; Jornal da Noite, Supplemento Litterario, 
4 outubro, 1891; Jornal da Noite, 1907 a março, 
1908; Jornal de Noticias, 3 abril, 1505 a 1t no- 
vembro, 1366; Jornal de Noticias, 31 julho, 1851 
a 8 agosto. 1838; Jornal de Noticias, 1 março, 
18:4, em 1559 ainda se publicava; Jornal de No- 
ticius, março, 1349; Jornal Oficial de Agricultu- 
ra, Artes e Nciencias, 25 julho, 1sit a 31 julho, 
1851; Jornal para rir, 15 maio, 1556 a 31 dezem- 
bro, 185%; Jornal para Todos; 34 setembro, 1559 
a maio, 1360; Jornal para Todos, 1 novembro, 
1569 a 5 fevereiro, 1570; .Jornal para Todos, 
1598; Jornal de Pharmacia e Chimica, janciro, 
188%; Jornal de Pharmacia e Sciencias accessorias 
de Lisboa, 10 janeiro, 1543, em publicação. Jor- 
nal Philarmonico, 1439; Jornal Poetico, 151%; 
Jornal do Povo, 1 a 18 janeiro, 1338; Jornal do 
Povo, 21 abrila 21 maio, 1568; Jornal do Povo, 
4 janeiro, 1879 a 7 agosto, 1550, era conhecido 
pelo nome de Folha avulsa; Jornal do Povo, 1 
dezembro, 1902; Jornal de Queixas e Petições, D 
maio, 1575; Jornal de Serencias Mathematicas, 
Physicas e Naturaes, novembro, 1566; Jornal de 
Neguros, 80 janeiro, 1906; Jornal das Senhoras, 
16 janeiro, 1546; Jornal das Senhoras, 25 
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março, 1907; Jornal das Senhoras, 10 outubro, 
1904; Jornal da Sociedade dos .Imigos das Le- 
tras, 1 abril a agosto, 1836; Jornal da Sociedade 
Catholica, 1 abril, 1843 a 1853; Jornal da Socie- 
dade Litteraria Patriotica, 16 abril a 11 outubro, 
1822; Jornal da Sociedade Pharmaceutica Lusita- 
na, maio, 1836; Jornal da Sociedade das Scien- 
cias Medicas de Lisboa, janeiro, 1835, em publi- 
cação; Jornal do Spori, 25 setembro, 1905; Jor- 
nal Telegraphico Postal, 31 janeiro, 1885; Jornal 
do Theatro, 1835; Jornal do Trabalho, 4 agosto, 
1862 a 1 dezembro, 1863; Jornal de Utilidade 
Publica, 26 outubro, 1841 a ol dezembro, 1846, 
sequencia do Dez Kéis; Joven Naturalista (O), 
10 fevereiro a 1 julho, 1840; Judeu Errante (O), 
dezembro, 1850 a 1822; Junta Apostolica sem mas- 
cara, 1827; Justiça (A), janeiro, 1852 a 8 outu- 
bro, 1553; Justiça (A), 20 março a 20 junho, 
1531; Justiça (4), Š agosto, 1885; Justiça (A), 5 
abril, 1890; Justiça (A), 10 junho, 1891; Jus- 
tiça (A), 18 março, 1896; Justiça (A), 1599; 
Justiça (A), fevereiro, 1905; Justiça do Povo 
(A), 4 janeiro a fevereiro, 1885; Juventude 
Legitimista, 1894; Khi (O), 1891; Laberinto (O) 
18 julho, 1880; Lagard Portuguez (0), 21 novem- 
bro a 15 dezembro, 1508; Lamparina (A), 1869; 
Lança (A), 15 janeiro a junho, 1840; Lanterna 
(4), 8 outubro, 1568 a 21 junho, 1873; Lanterna 
(A), 1818; Lanterna (A), abril, 1850 a dezembro, 
1882; Lanterna (4), 1590; Lanterna (A), julho, 
184; Lanterna (A), 1897; Lanterna (A), 7 feve- 
reiro, 1597; Lanterna (A), 24 julho, 1898; succe- 
deu ao Paiz.supprimido por ordem da autoridade; 
Lauterna (A), 10 setembro, 1900; Lanterna Hos- 
pitalar (44), 1895; Lanterna e Luz, janeiro, 15710; 
Lanterna Magica, setembro a outubro, 1809; Lan- 
terna Magica. 22 novembro a 10 dezembro, 1336; 
Lanterna Magica, 15 maio a 31 julho, 1875; La- 
pis e Penna, novembro, 1907, em publicação; 
Lavrador (0), fevereiro a março, 1834; Lavra- 
dor (O), 15 outubro, 1900; L'asmodée, 1858; 
Legislação (A), 1893; Legislação Administrativa; 
Legitimista (O), 1837; Lei (A), abril a maio, 
1835; Lei (4), 1 setembro, 1849 a 13 janeiro, 
1883; Lei (A), 1839; Leitura (A), 10 janeiro, 
1894; Leituras Populares, 1 janeiro, 1861 a 
abril, 1881; Leituras Populares Ilustradas, 1883; 
Liberal (0), 5 outubro, 1820 a 30 junho, 1521; 
Liberal (0), 16 março a 27 abril, 186» Liberal 
(0), 1:89; Liberal (0), 31 janeiro, 1894; Liberal 
(0), 10 maio, 1896; Liberal (0), em publicação, 
suspendeu em 3 julho, 1904, reappareceudo em 
março, 1906; Liberdade (A), 26 junho, 1861; Li- 
verdade (A), 3 setembro, 1873 a 1851; Liberdade 
(A), 1379; Liberdade (A), 7 setembro, 1580 a 
1882; Liberdade (A), 12 agosto, 1887; Liberdade 
(A), 23 agosto, 1396; Liberdade (A), 31 janeiro, 
1901; Liberiador (O), T março a 6 maio, 1567; 
Lide (A), 2% março, 1897: Liga (A), 4 novembro, 
1848 a 23 junho, 1849; Liga Naval Portugueza, 
outubro, 1902: Lingua do Diabo, 1878; Lingua do 
Diabo (4), dezembro, 1887 a julho, 1353; Lisbia 
(A), 24 dezembro, 1890, unico publicado; Lisboa 
e Açõôres, 5 abril, 1829; Lisboa-Coimbra, 1839; 
Lisboa Elegante, 1886; Lisboa Elegante; 28 janei- 
ro, 1900; Lisboa Ilegante, 1 fevereiro, 1902; Lis- 
boa Mundana, 30 março, 1838 a 16 outubro, 1890; 
Lisboa-Porto, numero unico, julho, 1383; Lisbon 
Chronicle | The), 2 março a 13 abril, 1839; Lisbon 
English Journal (The), maio a 13 agosto, 1836; 
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Lisbonense (Oy, 3 julho, 1862; Lisbonense (O), 10 
dezembro, 1366; Lisbonense (O), 26 setembro, 
1869 a abril, 1571; Lisb:nense (O), 8 março a 30 
agosto, 1891, foi continuado pelo jornal À Ma- 
nha; Lisbonin (Le), 10 dezembro, 1856; Lithogra- 
phia, 1856; Litteratura (A), 1 agosto a 15 outu- 
bro, 1891, fundiu-se com o Passatempo; Livre 
Exame (0), 15 setembro, 1855 a março, 1556; 
Livre Pensamento (O), 1896; Livre Pensamento 
(O), setembro, 1883; Livre Pensamento (O), À ju- 
ho, 1907; Livreiro, catalogo periodico da Livra- 
ria Ferreira Lisboa & C.*, 1870 a 1874; Livro de 
Ouro (O), janeiro, 1885 a setembro, 1886; Loco- 
motiva (4), 23 julho, 1905; Lojista (O), 20 junho, 
1580; Lojista (O). 14 agosto, 1391; Loteria (A), 
9 maio, 1901; Lua Nova, 1890; Lucifer, 4 feverei- 
ro a D novembro, 1354; Luctu (A), 1 janeiro, 1894; 
Lucia (A), 1 maio, 1900, em publicação; Luiz de 
Camões, 1863; Lumière du Valent, junho, 1855; Lu- 
neta (A), 9 abril a 31 dezembro, 1836; Lusitanie 
(La), 27 janeiro a 24 abril, 1839; Lusitano (0), ou- 
tubro, 1838, a 21 jaueiro, 1839; Lusitano (O), 23 
setembro, 184% a 31 maio, 1848; Lusitano (O), 15 
a 23 novembro, 1868; Lusitano (O), 24 julho a se- 
tembro, 1951; Lusitano (0), 29 janeiro, 1885 a 
1838; Lusitano (0), 1 maio, 1905; Luso (0), 6 no- 
vembro, 1369 a 7 abril, 1870; Luso Africano (0), 
15 maio, 1842; existia em junho, 1542; Luso Li- 
beral (O), 4 janeiro, 1837; Lutin (Le), 1 outubro, 
1856 a março, 1857; Luz (A), fevereiro, 1877 a 
janeiro, 1878; Luz (A), 5 agosto, 1883; Luz (A), 
maio, 1836; Luz (A), 20 abril, 1890; Luz (Ay, 
15 outubro, 1895; Luz accesa por a lingua do Dia- 
bo (A), março, 1850: Luz Electrica (A), 1869: 
Luz da Lanterna (A), dezembro, 18F9; Luz do 
Povo (4, 12 setembro, 1875 a 13 dezembro, 1581; 
Lycer Polutechnico, outubro, 189%; Lyra (A), 
1883; Ayra do Apollo (A), 15 dezembro, 1549, a 
1356; Lyra do Orphêo (A), março, 1386; Lyra 
Portugueza, 1568 a 1369; Lyrial (0), n.º 6 em 5 
julho, 1896; Lysia degenerada, 2 novembro, 1520 
a 8 fevereiro, 1821; Lysia Dramatica, janeiro a 
março, 1846; Má Lingua (4), Ta L1 maio, 1854; 
Madrugada (A), 28 outubro, 1894; Madrugada (À), 
13 outubro, 1595; não passou deste n.º; Madri - 
gada (4), 21 abril, 1906; Magdaleão (O), 1896; 
Magisterio (O), 1 fevereiro, 1850; Mais um pe- 
riodico, 1526; Mais uma tosa nos liberaes, 1831; 
Mai Amanhado (0), 1889; Mal Amanhado (0), 
1890; Mala da Europa, 13 outubro, 1866, a 2% 
dezembro, IsTl; Mala da Juropa, 13 agosto, 
1394, em publicação; Mala da Europa, =.* edi- 
ção, n.º programma a 17 julho, 1598; n.º 1 a 11 
agosto, 1805; Malagueta (A), fevereiro, 1590; 
Malereado (0), 16 dezembro, 1855, Malhete (O), 
1882; Mancebn Liberal do Tejo (0), 1835; Man- 
darim (O), 2 setembro a 26 outubro, 1581; Man- 
darim (0), 10 a 20 abril, 1483, reapparição do 
Mandarim, publicado em 1881; Mandarim (0), 
1 dezembro, 1597; Mandarim Junior (Oy, 22 
abril a 26 julho, 1853; Manhã (A), 1 sec- 
tembro, 1591 a 13 abril, 1892, toi continuação 
do Lisbonense com o n.º 145, aliás 144; Manipu- 
lador (O), 2 novembro, 1894; Manual das Fami- 
has, 1895; Mappa Politico, 1 setembro a 1 outu- 
bro, 1809; March! March !, 1835; Maria da Fon- 
te, 15 março a 30 julho, 1885: Maria Rita (A), 14 
maio, 1898; Marcial( O), maio, 1850 a outubro, 1551; 
Marianno (0),1859; Marianno (0), 1894; Marinha 
e Colonias, 10 dezembro, 1856 a 16 março, 1557; 
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Marinha e Ultramar (1), 3 setembro a 31 outu- 
bro, 1563; Mariposa (1), 1 setembro, 1855; Mar- 
selhesa (4), 1 maio a agosto, 1881; Marselheza (À), 
1597; Marselheza (A),3 junho, 1901; Marselheza 
(4), 8 fevereiro, 1906; Marte (O), março, 1582 a 29 
julho, 1883; Massoneria de l Oceidente ( La), 1885; 
Mastigoforo (O), fevereiro, 1824, a 26 julho, 
1529; Matraea (A), 25 agosto, 1847, a 5 abril, 
1548; Medieina Contemporanea (A), 7 janeiro, 
1853, em publieação; Medicina Militar (A), 1 
março, 1898; Medicina Portugueza, abril a 3 ju- 
nho, 1839; Wedico Ilustrado (O), janeiro a maio, 
1430; Medicos Perfeitos (Os), 1754 a 1760; Meia 
Folha só, 28 julho a 9 agosto, 1833; Meio Dia 
(0), 16 dezembro, 1890, a fevereiro, 1891; Melo. 
rama (0), abril, 1851; Melro (O), 17 maio, 1657 
a 1858, Melro (0), 9 junho, 1888; Memorial Ul- 
tramarino e Maritimo, abril, 1836; Menestrel( O), 
março a dezembro, 1871; Mensageiro (O), 1 se- 
tembro, 1809; Mensageiro (O), 117 dezembro, 
1838, a abril, 1899; Mensageiro, 1389; Mensagei- 
ro (0), outubro, 1905; Mensageiro do Coração de 
Jesus, 1874; Mensageiro Lisbonense (0), 7 novem- 
bro, 1851, a 2! agosto, 1852; Mensageiros das Da- 
mas (Os), janeiro, 1853, a fins de 1858; Mephisto ! 
novembro a dezembro, 1578: Mereado de Sellos 
(0), 1 setembro, 1888; Mercantil (0), 6 setembro. 
1885; Mereurio (0), 1 maio a 31 dezembro, 1838; 
Mereurio da Europa, 1659; Mereurio Historico 
Politico e Litterario de Lisboa, janeiro, 
1794 a junho, 179%; Mercurio Lisbonense, 14 no- 
vembro a 22 dezembro, 1836; Mercurio Lusitano, 
1 setembro, 1812, a 22 dezembro, 1315, veiu do 
Semanario Lusitano; Mereurio DPortuguez, janei- 
ro, 1863, a julho, 1567; Metralhadora (A), 21 a 
27 setembro, 1873; Microbio (0), 18 julho, 1585; 
Mierobio (0), 1894; Microscopio (0), 29 abril a 
5 agosto, 1853; Mieroscopio Patriotieo, 1810; Mil 
Diabos (O), outubro, 1582; Mil e uma catanadas, 
1352; Mil Trovões,24novembro, 1872, a 26 ou- 
tubro, 1873; Miliario de Hypocrates, 1849; Mi- 
nerva (1), maio à junho, 1846; Minerva Consti- 
tucional, 11 novembro a 9 dezembro, 1820; Wi- 
nerva Lusitana, 1801 à 1805; Minerva Lusitana, 
maio a agosto, 1842; Miscellanea (L), 4 abril, 
1399; Miscellanea curioso de varias poesias jo- 
viaes e serias, 1815; Miseellunea Ilistorica, no- 
vembro, 1861 a dezembro, 1565; Miscellanea Iis- 
toriea e Reereativa, marco, 1879; Miseellunea Il- 
lustrada, 22 dezembro, 1874 a 11 março, 1515; Mis- 
cellanea Politica 16 junhoa 8 dezembro, sueeessora 
da Galeria; Miscellanea Irecreativa, 23 novembro 
1861 a fevereiro, 1866; Missão Portugueza (À), 
1 abril, 1854 a 15 setembro, 1856; Mnemosine 
Constitueional, 25 setembro, 1820 a 30 junho, 
1821; Mocidade (A), abril, 1572, a maio, 1573; 
Mocidade (A), 8 janeiro, 1887; Mocidade (.l), 
1890; Mocidade (.t), 1 março a 26 julho, 1591; 
Mocidade (A), 1 abril, 1894, Mocidade (.1),1 
março, 1899; Mocidade Leademica, Za 15 agos- 
to, 1591; Mocidade Ilustrada (A), 1893; Moda 
(A), 1890; Moda lIilustrada, 1 outubro, 1S75 a 
março, 1876; Moda Ilustrada (A), 1 janeiro, 
1579, em publicação: Modesto (OJ, 15 junho a 4 
julho, 1875: Monarchia (A), abril, 1871; Monar- 
chia (4), 19 abril, 1573; Monarchia (-1), 7 outu- 
bro a 21 novembro, 1551; Monarchia (A), 16 
agosto, 1891 a abril, 1892; Monurchia Portugue- 
za (A), 1832; Monarchia Portugueza Hestituida, 
1525; Monitor de Interesses Hconomicos, 2 janei- 
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ro a 30 abril, 1877; Monitor Portuguez (0), 24 
agosto, 1863 a 27 junho, 1864; Monoculo (O), 5 
maio, 1856; Monumentos Nacionaes, 1868; Mosai- 
eo (O), 14 janeiro, 1839 a 1841; Mosaico (0), 27 
abril, 1879; Mosaico, agosto, 1885; Mosquito (0), 
março, 1861; transfiguração do Espectador Im- 
parcial; Mosquito (O), 14 outubro, 1883 a feve- 
reiro, 1884; Motim Latterario, 1811; ha 3 edições; 
«Movimento (0), 1 novembro, 1835 a 28 agosto, 
1836; Movimento (0), 5 abril, 1857; Movimento 
(O), 5 janeiro, 1890; Mudo eom falta (O), 2: de- 
zembro, 1820; Mulher (A), 15 março, 1883 a 30 
abril, 1855; Mundo (0), 24 julho, 1882; Mundo 
(0), 16 setembro, 1900; Mundo Aecademico (O), 
1 dezembro, 1882 a 15 janeiro, 1883; Mundo Ar- 
tistico, março a setembro, 1885; Mundo às aves 
sos (0), dezembro, 184% Mundo ás Direitas. 9 
março, 1850; Mundo Cutholico, maio, 1399; 
Mundo Commercial (0), 24 agosto a 26 outubro, 
1584; Mundo Dramatico, fevereiro, 1849; Mundo 
Feonomieo (0), janeiro, 1903; Mundo em Casa, 
15896; Mundo filustrado (0), 1873; Mundo Legal 
e Judieiario (0), 10 outubro, 1886, em publica- 
ção; Mundo titterario (O), 9 janeiro a 24 maio, 
1879; Mundo Litterario (O), 1 março a 7 dezem- 
bro, 1284; Mundo Musical (O), 15 junho, 1893; 
Mundo Theatral, 6 junho a 22 outubro, 1555; 
Municipio (0), 1 setembro a 14 novembro, 1863; 
Municipio (0), 6 janeiro, 1897; Murmurio (O), 
janeiro, 1861; Musa de prata, 1890; Museu (O), 
15 maio a junho, 1836; Museu (O), 25 novembro, 
1837; Museu Historico e Hecreativo, novembro, 
1861, a dezembro, 1860; Museu Iatterario, 14 
maio a junho, 1570; Museu Litterario Util e Di- 
vertido, 1 janeiro a julho, 1833; Museu Pittoresco, 
maio, 1840; Museu Technologico, abril, 1877 a ja- 
neiro, 1878; Myosotis, 1893; Na Brecha, 1 no- 
vembro, 1597; Na Vanguarda, 19 agosto, 1896; 
continuação da Vanguarda, com o n.º 1561; Na 
Vedeta, | uovembro, 1596; Nação (A), 15 setem- 
bro, 1847 .em publicação; Nação e Kei, 15 outu- 
bro, 1520; Nacional (0), : novembro, 153ta 31 
dezembro, 1542; Nacional (O), 1 janeiro, 1886 a 
25 junho, 1837; Nacional (0), 1 dezembro, 1890 
a lDdagosto, 1591; Nacional (0). 9 agosto, 1905, 
não passou d'este numero programma; Naciona- 
lidades (Las), 1 dezembro, 1874, Navalha de Fi- 
garo, 26 julho, 1821; Negociante Perfeito (Ô), 
1516; Neophito (0), janeiro, 137; Neorama Thea- 
tral, 16 setembro a 25 outubro, 1843; Nivel (O), 
1 janeiro, 1864; Noite (A), 15 outubro, 1590, em 
1583 ainda se publicava: Noites de Vigili 1, 1896; 
Nossa Patria (4), 1905, em publicação; Nossa 
Terra (A), março, 1904; Nosso (0), 15 novem- 
bro, 1904; Notariado, 1 a 15 janeiro, 1905; No- 
tas da Decadencia, 1906; Noticia Mistorica das 
Ordens Religiosas e Congregações que existem em 
Portugal, 1531; Notieiador (0), 3 agosto a 10 se- 
tembro, 1336: Noticiador, abril a 28 junho, 1839; 
Noticiador (O), agosto, 1849; Notieiario Portu- 
guez, 1 maio a 12 junho, 1866; fundiu-se com 
ds Noticias; Notieiador do Progresso, 25 feve- 
reiro a abril, 1896; Noticias (48), 27 março a 15 
julho, 1866; fundiu-se com o Notietario Portu.» 
guez, d'onde saiu o Diario Popular; Noticias do 
Dia, 1 a 29 agosto, 1575; Noticias do Dia, 9 
abril, 1905; Notteias do Estado do Mundo, 1115; 
Noticias de Lisboa, 3 abril a M junho, 1884; No- 
ticius de Lisboa, 16 janeiro, 1905; Noticias da 
Noite, 7 março, 1867 a 1 jaueiro, 155t; Noticias 
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para os pobres, 1827; Noticias de Portugal, 28 
agosto a 18 dezembro, 1878; Noticias de Portu- 
gal, 1896; Nouveau Itegulateur (Le), março, 1822; 
Nova Bibliotheca Theatral, 1871; Nova lira (A), 
1 novembro, 1893, suspendeu com o n.º 27, reap- 
pareceu em 2 dezembro, 1894 eom o n.º 28; No- 
va Europa (A), setembro a 11 outubro, 1880; 
Novas Leituras Populares, 1 agosto, é a data 
dos 2n.ºº programmas saidos, 1595; Novellas do 
Minho, janeiro, 1815 a 1817; Noventa Diabos, 16 
jaueiro, 1887; Noventa Diabos, 1589; 92, 1890; 
Noventa e Tres (0),2 outubro, 1881 a 15 maio, 
1887; Novidade Litteraria Filosophica, 1802; No- 
vidades (As), 1 setembro, 1865 a março, 1867; 
Navidades (ls), 10 agosto, 1868 a 26 junho, 1869; 
Novidades (As), 18 março, 1819 a fevereiro, 1880; 
Novidades (As), T janeiro, 1855, cm publicação; 
Novo Academico, D outubro, 1878 a 21 janeiro, 
1874; Novo Album Theatral, 1872; Novo Corres. 
pondente, 2 janeiro a 24 fevereiro, 1897; Novo 
Diabreie (O), 3 novembio a 10 dezembro, 1835; 
Novo Diario de Lisboa, 1 setembro, 1809; Novo 
Escolar (O), 1 fevereiro a março, 1851; Novo 
Gratis (0), 1840; Novo Gratis, 1 julho, 1843 a 
dezembro, 1844; Novo Gratis, 1850 a 1862; Novo 
Hercules, z8 setembro a 4 dezembro, 1822; Nova 
Mensageiro do Santissimo Coração de Jesus, abril, 
1381, em publicação; Novo Rebate (O), 1 novem- 
bro, 1830; Novo Seculo (O), outubro a dezembro, 
1901; Novo Vocabulario Filosophico Dramatico, 
1331 a 1832; Novos Horisontes, 15 janciro, 1906; 
O que é a Constituição, 1826; O que são os portu- 
guezes e o que valem, l junho, 1595; Obra (A), 19 
julho, 1891, em 31 março, 1895 ainda se publica- 


va; Observador (0), 5 maio a 23 junho, 1839; 


Observador Portuguez (Q), janeiro 1818 a março, 
1819; Observador Portuguez e Historico Politico 
de Lisboa, 27 novembro, 1807 a 15 setembro, 
1808; Observador Viajante (0), 1 setembroa 15 
outubro, 184U; Occident: (0), 1 janeiro, 1878, em 
publicação; Uceulto Instruido (O) 1156 a 1757; 
Oceano (O), 1585; Oculo (0), 28 maio a novem- 
bro, 1847; Oficial do Braz Tizana (0),25 abril a 
25 agosto. 1446; Omnibus (O), 8 maio a 5 junho, 
1831; Operario (0), 6 abril a setembro, 1867; 
Opinião (A), 17 dezembro, 1856 a 1 setembro, 
1865; Opinião (A), 16 dezembro, 1890; Opinião 
(4), 5 fevereiro, 1906; Opinião Liberal,22 outu- 
bro, 1894, Opinião Nacional, 15 abril, 1867 a 2 
janciro, 1368; Opinião Popular (A), 1 agostoa 7 
novembro, 1868; Oraculo (0), 21 julho, 1823; 
Oraculo Politicoe Litterario (O), 29 agosto a 22 
setembro, 1326; Orador Sagrado (0), 1853; Or- 
dem do dia, q março, 1809a março 1831; conti. 
nuado pela Ordem do Exercito; Ordem do Exer- 
cito, março, 1834, em publicação, continnação 
da Ordem do Dia; Ordens da Armada, 25 agos- 
to, 1835, em publicação; Orgia (4), 26 feverei- 
ro, 1532; Oriente (O), 1 dezembro, 1900; Oriente 
(0), 25 dezembro, 1906; Orpheo (O), 1882; Orti- 
gas, casos e costumes, 181T; Ortigas do Diabo, 
25 novembro, 1877; P-A-Pá Santa Justa, 1890, 
não passou do numcro programma; Padaria 
Nacional, 1900; Pae Anselmo (O), 21 setembro, 
1879 a 1885; Paginas Catholicas, 1871; Paiz (0), 
“3 julho a 4 novembro, 1851; Paiz (O), 26 setem- 
bro, 1863 a 24 janeiro, 1864; Paiz (O), 1 janeiro, 
1873 a 30 dezembro, 1876, veiu da Gazeta do Po- 
vo, e foi continuado pelo Progresso; Paiz (O), 
1589; Paiz, 1 março, 1391; Paiz (O), 1 novembro, 
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1895; Z'aiz, 20 julho, 1898, veiu substituir O Puiz 
que fôra supprimido; Paiz (O), 7 setembro, 1900 
escaparam 3 exemplares, unico publicado; Paiz 
(0),21 dezembro, 1905, em publicação; Palco (0), 
24 setembro, 1563; Palco (0), 1816; Palco (0), 
outubro, 1892; Palco (0), 15 abril, 1894; Palco 
Particular (O), 9 setembro a 14 outubro, 1883; 
Palcos e Arenas, abril, 188t; Palcos e Circos, ju- 
nho, 1882; Palcos e Circos. 1 julho, 1894; Palcos 
e Circos, 5 agosto, 1900, unico; Palcos e Letras, 
1893; Palestra (A), 15 abril, 1885; Palestra Admi- 
ravel, Yo) a 1760, Palestra Politica, 30 maio a 
27 junho. 1836; Palestras Criticas, 1771; Pales- 
tras Criticas e Senu-jocosas, dezembro, 1871; Pa- 
lhaço (O), £ março, 1889; Palhaço de Algodres 
(O), 1845; Palito (0), 23 julho a 3 setembro, 
1813, Palladio Portuguez, 1796 a 1797; Pamphle- 
tos, 16 janeiro a 12 agosto, 1848: Pandega (A), 
16 abril, 1854; Pandego (0), 1857; Pandemonio, 
11 janeiro a 22 março, 1835; Panorama (0), 6 
maio, 1887 a novembro, 1868; Panorama Photo- 
graphico de Portugal, 1869, Pantheon (O), 1886; 
Pantologo (O), 10 junho, 1844 a 18 abril, 1845; 
Papagaio (O), 1 junho, 1815; Papagaio (0), 21 
abril, 1867; Papão (O), 7 outubro, 1883; Papão 
Juntor (O), 5 novembro, 1393; Paquete Commer- 
cial (O), 23 março, 1852 a 1854, fundiu-se no Jor- 
nal do Commercio; Paquete do Tejo (O), julho, 
1866 a juuho, 1867; Paquete do Ultramar, 5 ju- 
lho, 1839 a 27 maio, 1840; Para entreter, feverei- 
ro, 1894; Pardal (0), 3 janeiro, 1886; Parlamen- 
tario, 1336; Parlamentario ao kaio e ao Tourei- 
ro, 3 dezembro, 1836; Parlamento (O), 14 abril, 
1858 a 7 maio, 1861; Parodia, 1900; em publica- 
ção; Parodia (4), 17 janeiro, 1901; Portido Con- 
stituinte (O), 1 abril, 1871 a 4janeiro, 1873; Par- 
tido Nacional (O), 19 março a à agosto, 1869; 
Partido Nacional, 6 junho, 189%; Partido Opera- 
rio (O), 9 setembro, 1894; Partido Popular (O), 
21 fevereiro a 17 março, 1578; Partido Popular 
(0), 1 dezembro, 1888; Partido do Povo, 1878; 
Partido Itegenerador (0), 1 a 31 agosto, 1851; foi 
o primeiro que appareceu publicado pclo novo 
partido regenerador sob a chefia do couselheiro 
Serpa Pimentel; Passatempo (O), 1 maio a 30 
novembro, 1837; Passatempo (0), 1887; Passa- 
tempo (0), 1890; Passatempo (0), 1894; Passa- 
tempo (O), 1900; Passatempo (O), 25 outubro, 
1900; Passatempo Curioso (0), 1179; Passatempo 
Musical (0), 1837, Pasto do Entendimento, 1816; 
Pastor Fidelissimo (O), agosto, 1842 a março, 
1843; Patrma (A), 13 outubro, 1555 a 24 abril, 
1856; Patria (A), 20 março a | setembro, 1873; 
Patria, 1 fevereiro a 31 dezembro, 1885, fundiu- 
se com a Gazeta Commercial, tormando o Impar- 
cial; Patria (A), 20 janeiro, 1890,em 1 fevereiro 
1891 foi supprimido por ordem superior, Pa- 
tria (A), 8 fevereiro, 1894; Patria (A), 1 março, 
1299; Patria, 16 agosto, 1905; Patria e Rei, lô 
dezembro, 1468 a 6 fevereiro, 1869; Patriota (O), 
1809; Patriota (0), 2% setembro, 1820 a 17 de- 
zembro, 1821; Patriota (O), 1 janeiro, 1843 a 9 
abril, 1+53; Patriota (0), 5 abril a 22 julho, 
1369; Patriota (0), 14 julho, 1864 a janeiro, 1885; 
Patriota (0), fevereiro, 1590, não passou do 1.º 
numero; Patriota (O), 3 abril, 1904, não passou 
do 1.º numero; Patriota Independente (O), 10 
abril, 1831; Patriota Sandoval (O), 4 a 25 jauci- 
ro, 1822; Pavão (O), 15 abril, 1877, substituiu o 
Gajo, numero unico; Pavilhão Lusitano (0), 2 a 
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30 outubro, 1826; Pedestrianismo (O), 8 maio, 
1895: Pega (A), 24 agosto, 1845 a 23 setembro, 


1849; Penacho (0), 4 abril, 1830; Peneireiro (0), . 


12 março a 26 agosto, 1855; Peninsula Federal e 
Democratica (A) 7 outubro, 1948; Peninsular (0), 
G junho a 16 julho, 1872; Penna Aparada (A), 


1827 a 1828; Penna e Lapis, 8 maio a julho, | 


1582; Pensador (O), 1 ontubro, 1526; Pensamento 
(0), 8 agosto, 1863; Pensamento (O), abril, 1891; 
Pensamento Social (O), 10 março, 1872 a 4 outu- 
bro, 1873; Pensamentos avulsos sobre idéas libe- 
raes, 15 agosto, 1826; Pequenino (O), 4 setembro, 
1873 a 1875; Perdiz (A), 4 agosto, 1813; Perfil 
(O), 18 maio, 1384; Perfis Ariisticus, maio, 1891 
a julho, 1883; Perfis Celebres, julho, 1886; Perfis 
Contemporaneos, 1595; Perfis Litterarios e Artis- 
ticos, outubro, 18:3 a março, 1884; continuação 
dos Perfis Artisticos; Perfis Militares, agosto, 
1850; Perfume (0), 19 abril, 1896; Periodico das 
Damas, 19 julho, 1823 a 30 janeiro, 1924; Perio- 
dico dos Homoepathas, 1874; Periodico de Optal- 
mologia Pratica, janeiro, 1878 a 1881; Periodico 
do pobre, 22 abril a 5 julho, 1837; Periodico dos 
Pobres (0), 30 setembro, 1826 a 15 outubro, 1846; 
Periodico para os bons realistas, 10 juuho a 23 
agosto, 1828; Periodico para os pobres, 1 julho, 
1827 a 21 agosto, 1828; Petit Club (0), 1862; Pe- 
tiz (0), 3 maio, 1883; Petiz (0), setembro, 1885; 
Petiz (0), 22 julho, 1894; Petiz (O), 1896; Petiz 
Jornal (0), 1876; Petiz Jornal (O), 1898; Petiz 
Jornal (O), T abril, 1907; Phantasma (0), 18 se- 
tembro, 1879; Phantasma das Camurilhas, 3 fe- 
vereiro a 5 março, 1884; Pharol (O), 20 janeiro 
a 7 outubro, 184%; Phenix de Lisboa, 29 setem- 
1834; Phenix Theatral, 1884; Philantropia, 11 ju- 
lko, 1836; Philatelique Portugaise (La), 30 janei- 
ro, 1896; Philatelista (O), abril, 1887 a outubro, 
1894; Philemporo (0), 21 março, 1455 a 21 de- 
zembro, 1862; Photographo (O), 20 julho, 1903; 
Pianinho, 1882; Picaresco (O), 1 maio, 1888; 
Pim-pam-pum, 9 abril, 1888 a 25 abril, 1859; 
Pim-pam-pum, abril, 1906; Pimpão (O), 1 outu- 
bro, 1876, em publicação; Pimpão (0), 1898; 
Pimpona (A), 1892; Piparote (0), novembro, 
1865; DPiparote, 1883; Pipia (O), 1826; Pirata 
(0), 4 agosto a 8 setembro, 1835; Pirata (O), b 
novembro a dezembro, 1842; Pirata (0), 1850; 
Pirata (0), jauciro, 1856; Pirata (O), 1891; Pis- 
tarola (O), 1 setembro, 1876; Pitorra (O), 1856; 
Platea (1), 23 fevereiro, 1875 a 20 abril, 157.6; 
Plebe (1), 3 fevereiro, 1894; Pobre Generoso, 10 
outubro a 16 novembro, 1826; Polichinelli (Le), 
1589; Policia Secreta, 1 fevereiro a abril, 1535; 
Politica Liberal (A), 3 maio, 1860 a 16 agosto, 
1862, Politica Musical (A), 1870; Polka, 6 julho, 
1845; Polytechnico (0), 1367; Pombo Correio (0), 
1882; Ponteiro (0), 10 março a 17 abril, 182%; 
Pontos nos ii, T maio, 1881 a 5 fevereiro, 1591; 
Pontualidade (A), 31 março, 1588; Popular (O), 
2t dezembro, 1836 a 9) fevereiro, 1531; Popular 
(0), 22 a 23 fevereiro, 1847; Popular (0), 14 
abril, 1848 a b setembro, 1849; Popular (O), 
1860; Popular (O), 6 junho, 1870 a fevereiro, 
1871; Popular (0), 10 janeiro, 1595, não passou 
do n.º programına e do n.º 1, sendo substituido 
pelo Academico; Popular (0), 14 junho, 1896, em 
publicação; Popular (0), junho, 1903; Porte-as- 
signatura, 14 maio, 1885; Porto Franco (0), 2 a 
8 novembro, 1836; Portugal, 12 maio, 1881, em 
1889 ainda se publicava; Portugal, 15 janeiro a 
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30 dezembro, 1891; fundiu-se eom o Portuguez 
formando O Iteporter; Portugal (0), 1 abril, 1900; 
Portugal, 12 fevereiro, 1906; Portugal, 6 feverei- 
ro, 1907; Portugal em Africa, janeiro, 1894; Por- 
tugal Agricola, 1859;. Portugal Artistico, 1853 a 
janeiro, 1854; Portugal e Brazil, 1895; Portugal 
e Brazil, Jô novembro, 1895; Portugal e Colonias, 
1 janeiro, 1388; Portugal Financier (Le), 22 ou- 
tubro, 1894; Portugal Ilustrado, 5 novembro, 
1863; Portugal Ilustrado, 25 janeiro, 1893; Por- 
tugal Ilustrado, 5 junho, 1896, unico publicado; 
Portugal Litterario, 4 janeiro, 1862 a setembro, 
1864; Portugal Litterario, 18953; Portugal, Ma- 
deira e Açôres, 5 outubro, 1894, em publicação; 
Portugal Militar, janeiro, 1903; Portugal Moder- 
no, 20 abril, 1591; Portugal Novo, 20 abril, 190%; 
Portugal Philutelico, maio, 1893; Portugal Pitto- 
resco, 1 julho a agosto, 1843; Portugal Pittores- 
co, 15 janeiro, 1533 a 1555; Portugal Velho, 21 
setembro, 1839 a 2 novembro, 1543: Portugal 
Velho, 1594; Portuguese Advertiser (The), 15 ja- 
neiro, 1905; Portugiuez (O), 3) outubro, 1526 a 17 
setembro, 1827; Portuguez (O), T jaueiro a 1 ju- 
lho, 1540; Portuguez (0), 11 abril, 1553 a 5 de- 
zembro, 1866; Portuguez (O), 9 fevereiro, 1890 a 
31 dezembro, 1591; o 1.º numero é o 753, ante- 
riormente tinha o titulo de O Reporter, que fiu- 
dou com o n.º 152: Portuguez Constitucional, 22 
setembro, 1820 a 27 julho, 1821; Portuguez Con- 
stitucional (O), 2 julho a 31 outubro, 1836; Por- 
tuguez Constitucional Regenerado, 1 agosto, 1821 
a 29 maio, 1822, successor do Portuguez Consti- 
tucional; Portugues Liberal (O), 5 a 7 setembro, 
1526: Portuguezes Ilustres, agosto, 1885 a outu- 
bro, 1887, continuação da Carteira Biographica; 
Porvir (0), 16 abril, 1893; Postilhão (O), junho, 
1843; DPostilhão (O), 29 fevereiro a 23 maio, 
1852: Postilhão de Lisboa, julho, 1809; Postilhio 
das provincias do reino, 3 julho, 1828; Povo (0), 
julho, 1856 a 28 janeiro, 1560; Povo (O), julho, 
1584 a 1885; Povo Legitimista (O), 31 janeiro, 
1860 a 12 maio, 1861: Povo eo Hei (O), 1857; 
Povo Republicano (U), 1877; Povo Soberano (O), 
24 novembro a 2 dezembro, 1835; Povo Ultrama- 
rino (O), 1 setembro, J880 a 5 junho, 1335; Pre- 
cos correntes da praça de Lisboa, janeiro, 1507; 
Precursor (O), 1 a 10 setembro, 1839; Precursor 
(O), 1870; Pregão do cego, 1842; Pregoeiro (O), 
11 julho, 1838 a 30 março, 1848; Pregoeiro Lusi- 
tano (0), 20 setembro, 1820 a 17 abril, 1821; 
Pregociro Lusitano (O), 9 dezembro, 1522 a 14 
fevereiro, 1-23; Prémitres (Les), dezembro, 1555, 
saiu só o n.º 1; Preto no Branco (O), 12 dezem- 
bro, 1907, em publicação; Primavera (A), 11 
agosto a 8 outubro, 1865; Primeiro de Maio ( O), 
1 maio, 1891; Primeiro de Novembro (0), 1 no- 
vembro, 1902; Primeiro de Dezembro (0), 1513; 
Pro-Patria, fevereiro, 1591, por ter sido suspen- 
so por ordem da autoridade, só saiu o 1.º nume- 
ro, viera substituir a Patria; Pro-Saude, março, 
1904; Procurador do Povo, 2% outubro a 8 dezem- 
bro, 1866; Procurador dos Povos, 12 março a 13 
julho, 1833; Procurador dos Povos, 22 janeiro, 
1838 a janeiro, 1848; DProducções Litterarias, 106 
a 1804; Productor (O), 189%; Programma Annun- 
ciador, outubro, 1595; Programma Annunciador, 
1900; Programma Official, Corrida ‘de Touros, 
8 maio, 1904; Progressista (O), 17 março, 18563 a 
28 fevereiro, 1864; Progresso (O), 14 janeiro, 
1854 a 7 maio, 1856; Progresso (O), 19 janeiro, 





LIS 


1863, saiu depois do 2.º numero com o titulo de 
A Igualdade; Progresso (O), 4 julho a 2% dezem- 
bro, 1869; Progresso (0), 1873; Progresso (O), 3 


janeiro, 1877 a 29 julho, 1856; Vrogresso (0), 15 | 


agosto, 1900; Progresso (0), 10 abril, 1905; Pro- 
gresso Industrial (O), 11 dezembro, 1852 a 3 
março, 1853; Progresso Industrial, 15 fevereiro, 
1896; Progresso Litterario, 1856; Progresso e Or- 
dem, 1 julho a 18 setembro, 1804; Proletario (O), 
1 maio, 1595; Promittente (A), 1 novembro, 1895; 
Propaganda (A), 17 julho, 1873; Propaganda (.1), 
16 julho, 1893; Propaganda (A), 13 fevereiro, 
1894, devido aos acontecimentos que se deram no 
Rocio em 30 junho, 1895, foi suspenso, finalisou 
pois com o supplemento ao n.º 6l; Propaganda 
Democratica, 1 outubro, 1886 a 15 março, 1858; 
Propheta (O), 6 agosto a 19 outuoro, 1852; Pro- 
pheta de Iloje (O), 23 outubro, 1882 a 28 outu- 
bro, 1886: Proscenio (O), 1892: Protesto (0), T 
agosto, 1875 a 26 feverciro, 1852; Protesto Ope- 
rario (O), 1885; Provincia e Lishoa (A), 1 agos- 
to, 1907; Provinciano (O), 13 agosto, 1836 a 11 
janeiro, 1837; Provinciano (O), 1 janeiro, 1880; 
Psychismo (O), janeiro, 1889; Publicação Photo- 
graphica, junho, 1569; Publicações Theatraes, 
1863; Publicador (O), 1 abril, 1842 a 1843; Pu- 
blicador de Annuncios (O), 18 junho, 1838: Pu- 
blicador Littera io (O), janeiro a novembro, 1849; 
Publicador de Iteceitas (O), 1 julho, 1848; Publi- 
cador Theatral, 1840; Publicola (O), 23 janeiro a 
10 fevereiro, 1827; Punhal dos Corcundas, 1822; 
Pyrilampo (O), 1883; Pyrilampos, maio, 1888; 


Quadro Litterario, 13 junho, 1844; Quer Dinheiro | 


(O), 1865; Questão Social (4), 8 julho, 1892; 
Questão Social (A), 1 maio, 1900; Quinas (As), 
24 novembro, 1882 a janeiro, 1883; Quinquilheiro 
(0), 1835; Quinzena (A), 1 a 31 dezembro, 1851; 
Quixote (O), 1896; Quotidiana (A), 1827; Rabe- 
cão (O), 4 janeiro a 8 março, 1823; Kabecão (O), 
28 outubro, 1347 a 31 julho, 1848; Jtabecão (O), 
novembro, 1873; Jiabecão, 1877; Rabecão (O), 25 
abril, 1882; Radical (0), 17 julho, 1881; Raio (O), 


30 março a 6 setembro, 1836; Paio (O), 30 agos: | 


to a 29 setembro, 1873; Raio (O), fevereiro, 1880; 
Raio (0), 31 agosto a 21 dezembro, 1882, foi se- 
guido pelo Globo Ilustrado; Raio (O), 25 julho a 


18 outubro, 158t; Laio (0), 24 março, 1890; Raio | 


Theatral (O), 8 outubro a 31 dezembro, 1843; 
Ramalhete (0), 23 novembro, 1837 a 13 julho, 
1844, Jtamalhete do Christão, 12 agosto, 1871 a 
30 juuho, 1877; Ramalhete Littcrario (0), 1863; 
Iamalhete do Povo, 10 janeiro, 1878 a 31 dezem- 
bro, 1879; Kapaz (0), 1883; Itapido (0), 11 ja- 
neiro, 1894; Rapido (O), 15 julho, 1900; Jratão 
(0), maio a setembro, 1330; Realeza (1), setem- 
bro, 1832 a 18 novembro, 1883; Realista (0), 25 
setembro, 1826 a 27 junho, 1828; Jtebate (O), 29 
junho, 1573 a 27 fevereiro, 1874; Iebate (0), 3 a 
16 setembro, 1877; Kebate (O), 13 janeiro, 1889, 
Rebate (U), 1 setembro, 1892; Iebate, 15 junho, 
1896; Zebeca (A), setembro, 1546; Iebeca (A), 
1857, Jebeca do Diabo, 6 novembro, 1876 a 10 
dezembro, 1877; Jebeca do Diabo Junior, 15 ja- 
neiro, 1850 a 22 maio, 1881; rebelde (0), 20 abril, 
1859, só o n.º programma; Heciame (O), junho, 
1835, existia em março, 1896; Reclamo (O), 1892; 
Hecopilador (O), 1 a T setembro, 1826; hecopi- 
lador (O), 29 novembro, 1837; Iecreação Fami- 
liar, 1896; Mecreativo (0), 1 fevereiro a 28 de- 
zembro, 1833; Jecreativo (O), 1 maio a 1 julho, 
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1861; Recreativo (O) 8 março, 1891; Recreio (O), 
janeiro, 1455 a dezembro, 1842; Recreio (O), 24 
setembro, 1866 a janeiro, 1567; Recreio (O), 29 
outubro, 1385, a 25 de dezembro de 1599, 
deu o titulo à empresa editora d'este diccio- 
nario; recreio Apolineo, julho, 1866 a 1567; 
Jtecreio Escolar, março a abril, 1583; Ltecreio 
Infantil, 1874 a 1876; Jecreio Marcial, 1890; 
Recreio Militar (0), 10 agosto, 1896; Recreio Mu- 
sical, 10 junho 1550 a 1881; Recreio Musical (O), 
1890; frecreio Popular (O), 4 junho, 1855 a 10 
abril, 1856; Kecreio do Povo, 1873; Recreio Thea- 
tral, janeiro, 1839; Jedactor (O), setembro a no- 
vembro, 1803; Reflexões sobre o Correio Brazilei- 
ro, agosto a novembro, 1809; Jieforço Patriotico 
ao Censor Lusitano, outubro, 1822; Reforma (A), 
11 outubro, 1851 a 31 agosto, 1852; Reforma (A), 
b junho, 1892 a 25 fevereiro, 1593; Reforma, 
maio, 1906; Jegeneração (A), T junho a 13 de- 
zembro, 1851; Jegenerador (O), 15 abril a 15 no- 
vembro, 1548; Jegistro Medico, 15 março a outu- 
| bro, 1847; Jegistro Parlamentar,1893; ei da Ma- 
| dureza (O), 16 maio a 6 junho, 1889; Kei c Or- 
| dem, 6 janeiro, 1897 a S julho, 1860; Kei e Pa- 
tria, 15 dezembro, 1847; Jeinação (A), 1900; 
Jreinadio (O), 1896; Reino do Algarve (O), 10 ju- 
lho a 26 agosto, 1864: Jelação Universal que 
succedeu em Portugal e mais provincias do Occi- 
dente e Oriente, março, 1625 a agosto, 162%; Ke- 
lampago (O), 27 junho, 183%; Jrelampago (O), 18 
maio a junho, 1845; Jteligioso (O), 17 janeiro 
a dezembro, 1846; Jienascença (A), 8 novembro, 
1894; Jenascença (A), 1898; Irenascença, março, 
1903; Jtendufe (O), 1826; não passou do n.º pros- 
pecto; Jicporter (O), 1 janeiro, 1888; Reporter 
(O), 3 janeiro, 1892 a 3 outubro, 1899, em 1 ju- 
lho, 1898 fez fusão com o Diario da Manhã, n.º 
1949; Jreporter dos Theatros, maio a junho, 1695; 
Reportorio das Camaras, 8 maio, 1864 a 1880; Ve- 
portorio Comizo Dramatico, 1854; Ieportorio de 
danças, 1860; Repositorio, de Legislação e Juris- 
prudencia, 1 janeiro, 1896; Hepositorio mensal de 
documentos da Direcção Geral dos Correios, 1518; 
Repositorio Postal Telegraphico, outubro, 1850 
a 1834; Hepublica (À), 25 abril a 20 junho, 1818; 
Republica (4), 10 maio a julho, 1870; Republica, 
28 novembro, 1874 a 4 abril, 1875; Republica (A), 
10 novembro, 1880 a 22 janeiro, 1381; Republica 
(4), 1908; Republica Federal (A), 31 outubro, 
1869 a 31 março, 1371; Jtepublica Latina, 2 feve- 
reiro, 1890; Republica Portugueza, 24 agosto a 21 
outubro, 1882; republica Social (A), 1 maio, 
1890; Jepublicano (O), 1848; Itepublicano (0), 
1869; Lepublicano (O), 26 junho a 3 julho, 18S1: 
Republicas, 6 dezembro, 1854 a março, 1587; Ne- 
senha Theatral, 1843; Iesistencia (A), 14 março, 
1897; Restauração (A), novembro, 1833; Restau- 
ração (À), 25 maio, 1842 a 14 outubro, 1546; 
Restauração (À), 31 dezembro, 1882 a 1:53; Kes- 
tauração da Carta, 2 janeiro a 20 abril, 1846; 
Restaurador (O), 10 maio, 1837; Resumo da Es- 
tatistica Nevrologica da cidade de Lisboa e fre- 
guezias suburbanas, 28 dezembro, 1879 a 3 janei- 
ro, 18580: Resumo Historico dos suczessos memora- 
veis da Restauração do Porto, 1809; Kesumos Es- 
tatisticos, 15 janeiro, 1881, em publicação; Ke- 
| torno do Almocreve das Petas, 4 maio, 179% a ja- 

neiro, 1798; Retratos e Elogios de Varões e Do- 
nas. 1806 a 1822; Retratos dos Grandes homens 
, da nação portugueza, 1804 a 1825; Revelação (A), 
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9 a 16 maio, 1847; Revista (4), 2 julho, 1834 a 4 
novembro, 1836, continuação da Jievista Sema- 
nal; devista (A), 9 agosto, 1591, não passon do 
1.º numero; Levista (A), 1599; Revista Academi- 
ca, fevereiro, 1883; Jisvista Academica, 1 dezem- 
bro, 157 a 1 março, 1888; Hevista Academica, 
javeiro, 1002; Mevista de Administração Militar, 
janeiro, 1902: Jevista Agricola, setembro, 1:66 a 
dezembro, 1875; Revista Agronomica, maio, 1556 


a 1566; Jevista Agronomica, janeiro, 1903; Jre- | 
vista das Alfandegas, 19 novembro, 1392; Ievista | 


das Alfandegas, 184%; Ievista Amarela, 21 outu- 
bro, 1903; Itevista da America, 1 a 30 abril, 15.6; 
Revista Archeologica e Historica, janeiro, 1857 a 
agosto, 1888; Mevista das Artes Graphicas, de- 
zembro, 1906; Revista de Artilharia, julho, 1904; 
Revista Azul, 25 janeiro, 1396; Ievista Azul, 5 


junho, 1904; Jevista do Bem, 15 janeiro, 1905, | 


em publicação; Jevista Bibliographica, 1866; Ke- 


vista Bibliographica, 22 agosto, 1892; Revista , 


Bibliogrnphica Portugueza e Ixtrangeira, janei- 
ro, 1559; revista Branca, 1899; Jtevista Branca 
(4), 15 janeiro, 1908; Jevista dos Campos, 1859; 
Revista Christã, 1x49 a 1390; Hevista Colonial 
(A), 6 janeiro a 20 março, 1885: Hevista Colo- 
nial, 1 março, 1894; Jevista das Colonias, 18 se- 
tembro a 15 dezembro, 1553; Aevista Commercial 
Litteraria e Ilustrada, 1883; Ievista Contempo- 
ranca (A), 15 janeiro a abril, 1848; Revista Con- 
temporanca, 1 setembro, 1555 a junho, 1857; Ke- 
vista Contemporanea, 10 janeiro, 1902; Revista 
Contemporanea de Portugal e Brazil, abril, 1859 
a 1365; Ievista do Conservatorio Leal de Lisboa, 
junho a julho, 1812; Levista do Conservatorio 
Real de Lisboa, maio, 1902; Jtevista Critica e 
Amena, janeiro a março, 1887; !revista Critica de 
Bellas Artes, 15 dezembro, 1816 a março, 1877; 
Revista Critica e Jurisprudencia Geral e Legista- 
ção, janeiro, 1870 a 1871; Hevista de Curiosos, 8 
setembro, 1837; Hevista de Direito Commercial, 
janeiro, 1594; Revista de Direito Internacional 


Diplomatica e Consular, 15 janeiro, 189%, poncos | 


numeros se publicaram; !evista de Dircito e Ju 
risprudencia, janeiro, 1898; Jevista de Direito 
Legislação e Jurisprudencia, setembro, 1592, é se- 
guimento da Hevista Juridica; Revista Hconomi- 
ca, 13 fevereiro a 5 junho, 1846; Jlevista Econo- 
mica, 10 fevereiro, 1855 a 26 janeiro, 1856; Je- 
vista Elegante, 25 ontubro, 1905; evista Ency- 
clopedica Popular, 3 abril, 1593; Revista de En- 
genharia Militar, julho. 1595; Revista do Eusina, 
1885; Jevista do Ensino Livre, maio, 1902; Ke- 
vista Escolar Portugueza, 29 fevereiro a 15 agos- 
to, 1354; Revista Escolar Portugueza, 1593; Ke- 
vista dos Fspectaculos, março, 1550 a janeiro, 
1859; Revista dos Espectaculos, 1 a 22 setembro, 
1567; Jevista Estrangeira, setembro, 1853 a ja- 
neiro, 1861; Ievista de Estudos Livres, 1983; Ke- 
vista dos Estudos Scientificos, abril, 1859; Jevis- 
ta Evangelica, 10 outubro, 1899: Ienista do Lixer- 
cito c da Armada, maio, 1593; Hevista da Expo- 
sição Agricola de Lisboa, 4 maio a 21 setembro, 
1284; Revista da Folha Oficial, 26 setembro, 1595; 
devista dos Genios de ambos os sexos, 1815; Re- 
vista Geral de Direito e special de Notariado, 
20 feverciro, 1400; Jevista do Globo, 25 feverei- 
ro, 1853; Hevista Homeopathica Portugueza, 1846; 
Revista Ilustrada, D novembro, 1586; Hevista Il- 
lustrada, 16 fevereiro, 1907, em publicação, é 
continuação da Semana Ilustrada; Itevista In- 
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dustrial, 1575, n.º uuico; Revista Industrial, Com- 
mercial e Agricola, agosto, 1891; Kevista Indus- 
trial, Commercial e Agricola, junho, 1892; Ke- 
vista Industrial de Couros, Pelles, Sapataria, ete., 
1 dezembro, 1599, ainda se publicava em novem- 
bro, 1907; Jevista Intellectual Contemporanea, 
1 outubro, 1586 a 29 janeiro, 1587; Jievista In- 
ternacional, dezembro, 1903; Revista de Instruc- 
ção Publica para Portugal e Brazil, 1 julho, 
1857 a abril, 18:8; Jtevistu dos Jogos, agosto, 
1901; Revista dos Jarnaes Politicos, 3 abril a 12 
agosto, 1843; Revista Juridica, 1892; Revista de 
Jurisprudencia Militar, 1586, não passou do n.º 
1; Ievista de Lisboa, 3 outubro a dezembro, 1853; 
Revista de Lisbua, 15 agosto, 1858 a 1859; Re- 
vista de Lisboa, 24 junho a 12 agosto, 1577; Ke- 
vista de Lisboa, dezembro, 1901; Jievista Tisho- 
nense, 15 março, 1905; Revista Maçonica, maio, 
1903; Jievista de Manica e Sofala, março, 1904, 
em publicação; Jievista Mechanica Portugueza, 
1 outubro, 1893, pnblicou-se um n.º programma 
com data; Kevista Medica de Lisboa, 1844; Re- 
vista Medica Portugueza, 10 junho, 1564 a 30 Ja- 
neiro, 1866; Jevista de Medicina e Cirurgia, 10 
janeiro, 1594; Revista de Medicina Positiva e 
Sciencias .lecessorias, janeiro, 1591; Hevista de 
Medicina Veterinaria, março, 1902; Jevista do 
Meio Dia, 1 setembro, 1:50; Hevista Militar, ja- 
neiro, 1849, cm publicação; Jievista da Mocidade, 
1 fevereiro, 1896, com a data do 2.º n.º pois que 
o primeiro não sc imprimiu, saiu manuscripto; 
Ievista Moderna, 12 jaueiro, 1859; Revista Mo- 
derna, 1895; Revista dos Monumentos Sepulchraes, 
outubro, 1:68 a março, 1869; Jtevista Muni- 
cipal, 10 fevereiro, 1876; Revista Municipal, 1893; 
Hevista dos Municipios, 11 janeiro, 1905; Revista 
de Nevrologia e de Psychiatria, janeiro, 1888 a 
junho, 1889; Levista Nova, novembro, 1594; Ke- 
vista Nova, 5 abril, 1201; Revista de Obras Pu- 
blicas e Minas, janeiro, 1870, em publicação; Lie- 
| vista Occidental, 15 fevereiro a 30 agosto, 1875; 
Revista Oficial, 1902; Revista dos Palcos, 24 
março, 1859; Hevista Pedagogica, 15 março a 
dezembro, 1571; Revista Pedagogica, 6 dezem- 
bro, 1903; hHevista Peninsular, 15 setembro. 
1855 a agosto, 1857: evista Philosophica, 
23 agosto, 1853 a 1868; Revista Philosophica, 
1 janeiro, 1868; Jevista Pittoresca e Descri- 
ptiva de Portugal, lo setembro, 1361 a 1503; 
Revista Politica, 21 janeiro a li março, 1564; 
Revista Politica, 15 junho, 1901; Revista Po- 
pular, 4 anarço, 18t5 a dezembro, 1555; Revis- 
E Popular e de Conhecimentos Úteis, 3 junho, 





1848, 17 agosto, 1890; Revista Popular de Co- 
nhecimentos uteis, 7 novembro, 1897; Itevista Po- 
pular de Conhecimentos uteis, 12 março, 190%; 
Revista Popular Ilustrada, 1895; Revista de 
Portugal, 1542; Revista de Portugal, 30 setem- 
bro a 2 dezembro, 1571; Hevista de Portugal e 
Brazil, outubro, 1573 a setembro. 1874; Revista 
Portugueza, novembro, 1907, não passon do n.º 
programma; evista Portugueza Colonial e Ma- 
ritima, 20 outubro, 1897; Itevista Portugueza de 
Meaicina e Cirurgia praticas, 1 novembro, 1596 
a 15 abril, 1897, Revista Portugueza de Thera- 
peutica Homeopathica, julho a outubro, 1850; Re- 
vista Recreativa, 117 abril, 1846 a dezembro, 1547; 
foi seguida pela Aurora Recreativa; Jevista die- 
publicana, 20 abril, 18M; Revista Republicana, 
8 dezembro, 1905; Revista das Sciencias Milita- 
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lo, 1 julho a novembro, 1865; evistu da Sema- 
na, 13 outubro a 20 janeiro, 1867; Revista Sema- 
nal, 3 novembro, 1833, a 27 junho, 1834; seguido 
da Revista; Revista Semanal, 13 novembro a de- 
zembro, 1870; Jevista Semanal do Clero e Pro- 
fessorado, dezembro, 1878,a 15 abril, 1879; Re- 
vista de Sport, 7 agosto, 1898; Revista de Sport, 
5 julho, 1903; Revista dos Tabelliães, março, 
1857, a julho, 1875; Revista Taurina, 18 abril, 
1597; Revista Telegraphica monitor scientifico e 
noticioso; Revista Telelegrapho-Pustal, 1 novem- 
bro, 1900; Revista Theatral, 3 fevereiro, 1839; 
Revista Theatral, 8 agosto a novembro, 1840; 
Revista Theatral, 1 outubro, 1543 a 28 janeiro, 
1844; Revista Theatral, 21 fevereiro a 14 maio, 
1847; Revista Theatral, 21 nov.”, ISET a janeiro, 
1849; Jevista Theatral, 15 outubro, 1869 a 1870; 
Revista Theatral, 15 janeiro, 1885 a 15 dezem- 
bro, 1896; Jevista dos Theatros, 21 setembro a 
26 novembro, 1843; Jevista dos Theatros, 1873; 
Revista dos Tribunaes, 20 dezembro, 1841 a 26 
março, 1843; Revista Universal, 20 maio a 1 ju- 
lho 1877; Revista Universal, 10 a 15 maio, 1852, 


= res, julho, 1885; em publicação; Hevista do Secu- : 





Revista Universal Lisbonense, 1 outubro, 1811 a 
meados de 1859; Jevolta (A), 12 maio a 2 setem 
bro, 1889; Revolta (1), 4 junho, 1891, no mesmo 
dia em que saiu foi apprebendido pela policia, 
saiu só este numero; Jlevolta (A), 11 setembro, 
1892; Jevolta de Janeiro, 14 juuho, 1868; Revolta 
Litteraria (A), 1591, Ievoltado (O), fevereiro a 
maio, 188%; Jievolução (A), 13 dezembro, 1n7b, 
não passou do 1.º numero; Revolução (A), 17 ju- 
nho a agosto, 1880, publicou 2 n° programmas, 
5 maio e 10 junho, 1880; Revolução (A), 1881; 
Pevolução (A), 20 março a 30 outubro, 1881; Xe- 
volução (A), 13 dezembro, 1835, n.º unico; ftevo 
lução (A), 4 março, 1810; Revolução de Janeiro 
(4), 28 julho, 1891; Revolução de Maio (4), 24 
agosto a 15 setembro, 1870; Revolução do Minho 
(A), 28 maio a 6 outubro, 1846; evolução de Se- 
tembro (A), 22 junho, 1840 a 23 março, 1892, com 
o n.º 14:861, viveu 51 annos; Jevolucion (La), 5 
maio, 1880, não passou d'este numero, que é pro- 
gramma; Jevolucionario (0), 18 março, 1893; Pe- 
volucionario (O), 14 setembro, 1902; Kevue Lusi- 
tanienne, 2 janeiro a 5 novembro, 1352; Revue 
Musicale (La), T agosto, 1819 a 1850; Revue Pe- 
ninsulaire,l outubro 1848a 10 agosto, 1850; Jevue du 
Portugal et de ses colonies (La), setembro, 1835; 
Ribalta (A), 24 julho, 1892; Iribalta (A), 5 mar- 
ço, 1893; Krbaltas e Gambiaras, 11 janeiro a 30 
dutubro, 1881; Jtidiculos (Os), 3 outubro, 1895; ` 
Ridiculos (Os), 1400; Pidiculos (Os), 12 abril, 
1905, em publicação; Jrigoleto (O), 5 janeiro, 
1856 a 31 maio, 1857; Jisota (A), 28 junho, 1890; 
Foda da Fortuna (A), 1816 a 1817; Jiolha (A), 
1890; Bomancista (0), 8 junho a 23 dezembro, 
1899; osa (A), 20 abril a 21 julho, 1840; Rosa 
Lisbonense (A), 15 dezembro, 1845 a 5 janeiro, 
1846; Rosario (O), outubro, 1907, em publicação; 
Rossi, março, 1869 a janeiro, 1870; Koupa bran- 
ca, 5 julho, 1897; Rouxinol (0), T janeiro, 1839; 
lua (A), 5 a 15 julho, 1832; Rua (A), 1 abril, 
1897, Kua da Barroca, 21 dezembro, 1896; Ruas 
de Lisbca, 1826 a 1828; Kufo (0), outubroa 8 
dezembro, 1876; Sabonete (0), 1857; Sacristia 
(A), 15 a 29 agesto, 1850; Sai e Pimenta, 1894; 
Sala de Raridades, 13 a 27 maio, 1837; Salão de 
Vendas, 10 fev., 1895; Salteador (0), outubro, 
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1843; Salvação de graça, outubro a dezembro, 
1575; Sancho Parnça, outubro, 1868; Sanfona 
(4), 22 fevereiro, 1823; Sanfona (A), 1824, San- 
telmo, 20 setembro a 19 novembro, 1839; Santi- 
tão Xoé, 1835; Santo Antonio Annunciador, 1895; 
Santo Antonio de Lisboa, 12 junho a 4 dez. 1881: 
Sapataria Portugueza, 12 janeiro, 1890, em pu- 
blicação, fundado por iniciativa da Associação 
Industrial dos Lojistas de Calçado; Sarilho (0), 
5 março, 1905; Saude (A), 1598; Scena (A), 8 fe- 
vereiro, 1591; Scena (A), 1896; Scentelha (A), 3 
junho a 1 agosto, 1881; Scentelha (A), 1 junho, 
1885; Sciencia para todos, T janeiro, 1852; Seien- 
cia Popular (A), 5 janeiro, 1885; Sciencias, Ar- 
tes e Letras, 15 janeiro, 1837; Secção de Annun- 
cios do «kossin, 1869; Seculo (0), 1548; Seculo 
(0), 1 abrila 30 dezembro, 1855; Seculo (O), 4 
janeiro, 1881, em publicação; Seculo no Brazil 
e Colonias Portuguezas (Ó a 10 abril, 1899, cm 
dezembro 1907 ainda se publicava; Seculo (0), 
Supplemento Humoristico, 4 novembro, 1897; Se- 
culo Dezenove (O), 2 janeiro, 1856 a outubro, 
1857; Seculo das Luzes (O), 20 agosto a 1 outu- 


| bro, 1866; Seculo Negro (0), 1895; Seculo XX 


(0), 1592; Seculo XX (0), 20 outubro, 1901, pu- 
blicou-se um n.º programma com a data de 1 
maio, 1901; Sega-ltega (A), 15 fevereiro a 12 mar- 
ço, 1823; Segredo Revelado (0), 1828; Seguros e 
Finanças, 10 fevereiro, 1906; Semana (À), janei- 
ro a agosto, 1852; Semana (4), 21 janeiro. 1897; 
Semana de Evora, abril, 1895, unico publicado, 
Semana Ilustrada, 1818; Semana Ilustrada, 


1883; Semana Hlustrada, 22 outubro, 1887, 
1839 ainda existia; Semana Illustrada (A), 
20 janeiro, 1894; Semana Hlustrada, 8 no- 


vembro, 1903; Semana de Lisboa (A), T junho 
a agosto, 1835; Semana de Lisboa, 9 março, 
1890, suspendeu em outubro; Semana de Lisboa, 
supplemento ao Jornal do Commercio, 1 janeiro, 
1293; Semana Litteraria, 14 abril a 5 maio, 1889; 
Semana Litteraria (A), supplemento ao Correio 
de Lisboa, 2 abril, 1893; Semana de Loyola, 6 
abril, 184 a 21 novembro, 1836; Semana Reli- 
giosa, janeiro a 24 dezembro, 1868; Semana Thea- 
tral, 1850; Semana Theatral, 20 agosto, 1860; 
Semana Theatral, 1866; Semana dus Musas, 
1856; Semanal de Poesias, setembro, 1834; Sema- 
nas proveitosas aos viventes racionaes, 1759; Se- 
munario ' (0), 16 a 23, setembro, 1826; Semana- 
rio (0), 2 janeiro, 1857; Semanario (0), 9 dezem- 
bro, 1867 a março, 1868; Semanario, 1859; Sema- 
nario curioso, 1846 a 1850); Semanario de Debu- 
xos para bordar, janeiro, 1837; Semanario Har- 
monico, 15 setembro, 1835 a 1810; Semanario de 
Instrucção e Recreio, 2 setembro, 1812 a 25 agos- 
to, 1813; Semanario Lusitano, 5 maio, 1809 a 
agosto, 1812, seguido do Mercurio Lusitano; Se- 
manario Lusitano, 1833; Semanario Nacional. 
1821; Semanario Patriotico, julho, 1808; Sema- 
nario Philarmonico, 1862; Semanario Pittoresco, 
1835; Semanario Popular, janeiro a agosto, 1866; 
Semanario leligioso, 19 agosto, 1827 a 1528; 
Semsabor (O), 1838; Senhor Bordalo (O), 14 no- 
vembro a 15 dezembro, 1880; Sentinella (A), 14 
agosto, 1881; Sentinella Constitucional (À), 2 se- 
tembro a 13 outubro, 1826; Sentinella da Liber- 
dade, 17 fevereiro, 1874; Sentinella do Palco (A), 
11 novembro, 1840 a 4 julho, 1841; Sentinella do 
Povo (A), 29 dezembro, 1873 a 11 janeiro, 1874; 
Sentinella do Progresso (A), 27 julho a 10 setem- 
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bro, 1868; Serias considerações, 1832; Seringação 
(A), 3 ontubro a 21 novembro, 1852; Seringador 
(0), 1856 a 1557; Serões da Aldeia, 1830; Serões 
da Aldeia, 1868; Serões Recreativos (Os), 1940 a 
1541; Serões e Sestas, 1895; Serpentão (0), 1823; 
Servil arrependido (0), 13 a 27 maio, 1823; Set- į 
ta (4),30 março, 1834; Setta (A), 10 abril, 1889; 
Simples (0), 1895; Simples (Os), dezembro, 1848; 
Sinapismo (0), 3 maio, 1896; Situação (A), 18 
abril a maio, 1889; Situação (A), 3 maio, 1891; 
Situação (A), 4 fevereiro, 1498; Sobrescripto- An- 


nuncio (O), 1876; Sociedade Futura, 1 maio, 1902; | 


Sol (O), 17 a 24 janeiro, 1837; Sol (0), 6 janci- 
ro a 4 abril, 1871; Sol e Moscas, 1898; Sol e son- 





bra, 1994; Soldado de Tarimba, 1826; Sombra 
(4), 28 junho, 1888; Sonho lembrado, 1762; Sor- 
vete, setembro, 1855; Sotaira (A), 21 abril a 23 
maio, 1880, Spectro (0), 30 maio a 8 julho, 1837; 
Sport (0), 16 maio, 1536, não passou do n.º pro- 
gramma; Sport (O), %2 janeiro 1894; Sport (0), 
12 fevereiro, 1597; Sport (0), 15 novembro, 
1902; Sport-Velo (0), 14 janeiro, 1897; Sports 
(Os), 22 outubro, 1905; Successos (Osj, março a 
abril, 1883; Successos (Os), 8 junho, 1902; Suffra- 
gio Universal (0), 14 agosto a 23 setembro, 1581; 
Suissa (4), 1895; Suisso (O), 27 novembro, 1598; 
Supplemento (O), 1 a 4 outubro, 1879; Supplemen- 
to (O), Sjulho 1898: Supplemento burlesco ao «Pa 
trinta» 12 agosto, 1847 a abril, 1853; Supplemento 
ilustrado «O Dia»; Supplemento ao Independente, 





29 mov.º, 1521 a 1822; Supplemento aos Periodi- 
cos, 1826; Supplemento em portuguez ao Weldon’s 
Ladies Journal», março, 1906; Syndicato (O), 
1857; Synopse Commercial, 21 setembro, 1836; 
Fagarella (0), 29 julbo a 22 agosto, 1828; Ta 
garella (O), 1847; Tambor (O), 15 setembro, 1866; 
Tam tam, 1895; Tarde (A), 22 abril, 1889; Tar- 
de (4),1890 a 11 fevereiro, 1592; Tarde, 22 feve- 
reiro, 1592 a 14 janciro, 1905, em abril de 1892, 
com o n.” 1323, fez fusão com a Gazeta de Portugal; 
Tardes Divertidas, 23 junho, 1794; Tardes de 
Main, 1758; Tardes Noites, 11 novembro, 1597; 
Tardes de Verão, 1 agosto, 1837; Tecido (O), 2 
novembro, 1595; Tejo (0), 4 fevereiro a 29 ju- 
lho, 1867; Telegraphico (O), 1891; Telegrapho 
(0), 12 a 28 outubro, 1837; Telegrapho (0), T ju- 
nho a 24 julho, 1845; Telegrapho (0), 15 junho 
a 14 outubro, 1846; Telegrapho (O), agosto, 1883; 
Telegrapho Europeo (El), 9 agosto a setembro, 
187.; Telegrapho Portuguez, 19 dezembro, 1808 a 
31 dezembro, 1814; Templario (0), 12 agosto, 
1900; Templo da Gloria dos Lusos (O), 1506 a 
1807; Templo da Memoria (O), 1820; Tempo (O), 
4 março a 4 junho, 1835; Tempo (O), 23 janeiro, 
1533 a 24 agosto, 1:39; Tempo (0), 3 agosto a 
20 dezembro, 1847; Tempo (O), 16 abril a lou 
tubro, 1831; Tempo, 14 julho, 1896, veiu substi- 
tuir O Tempo; Tempo Presente (O), 1806 a 1507; 
Tempo (0), 2 janeiro, 1889 a 10 junho, 1596, 
mudando o titulo para Tempo, com o n.º 2:31 ; 
Tentativa, 15 abril, 1859; Tesrivel (O), 1842; 
Terror das Camarilhas, agosto a outubro, 1573; 
Terror dos Ladrões (O), janeiro a agosto, 1874; 
Tesoura (A), setembro, 1858; Tesoura (A), 9 de- 
zembro, 1833 a 16 março, 1584; Tesoura Politicu 
(4), março a setembro, 1868; Thalia, 9 mar- 
ço, 1559; Theatro (O), 2 outubro, 1865; Theatro 
(0), 11 dezembro, 182; Theatro (O), maio, 1895; 
Theatro Comico, 17198; Theatro Comico, 1870; 
Theatro Comico Portuguez, 1759 a 1787; Thea- 
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tro Contemporaneo, 1869 a 1873; Theatro dos Cu- 
riosos, 3851; Theatro Dramatico, 1837; Theatro 
Escolhido, 1863; Theatro Estrangeiro, 1157; Thea- 
tro Ilumoristico, 1872; Theatro Moderno, 1856 a 
1566; Theatro Nacional, 1812; Theatro para rir, 
1857 a 1861; Theatro Popular, 1864 a 1865; 
Theatro Popular, 1866; Theatro de Sala, 1860 a 
1861; Theatro Universal, 26 março, 183%: Thea- 
tros (Os), novembro, 1595 a janeiro, 196; Thea- 
tros (Os), 1900; Theatros e Assembiéas, 1 outubro 
a 16 dezembro, 1856; Theatros e Circos, 1896; 
Thesouro Artistico, 1883; Thesouro dos Ora- 
dores, 29 agosto, 1868 a 27 janeiro, 1870; The- 
sonro dos Prégadores (O), 2% julho, 1809; Tigre 
(0), 19 a 16 junho, 1549; Tim tim por tim tim, 
(889; Firo Civil (O), 7 março, 18115; em publica- 
ção; Tirocinio Litterario, janeiro, 1861 a 1802; 
Topa a tudo (0), 5 outubro, 1881; Torniquete 
(0), 28 fevereiro 1863 a março, 1865; Torre de 
Babel (À), 24 outubro, 1836; Toucador (0), 22 fe- 
vereiro a março, 1822; Toucador das Bellas, 13 
fevereiro, 1846; Toucador das Damas (0). T ou- 
tubro, 1842; Tourada, 1494, Touradase Tourei- 
ros, 14 abril, 1595, unico publicado; Toureiro 
(0), 1976 a 1877; Toureiro (0), 3 maio, 1836 a 
29 dezembro, 1837; Toureiro Classico, 1} abril, 
1895 a outubro, 1897; Toureiro Classico, 18 
narço, 1903; Toureiro Portuguez, 8 junho, 1590; 
Touro (O), 25 janeiro, 1379, em publicação; 
Tout-Lisbonne, outubro, 1888; Trabalho (0), 
1813; Trabalho (O), 4 janciro, 1872 a 7 novem- 
bro, 1875; Trambulhão (O), junho, 1817; Trapos 
1901; Triangulo (O), dezembro, 18º0; Tribuna, 
(4), 1 novembro, 1877 a outubro, 1815; Tribuna 
(4), 3 setem.º, 1891; finalisou com o n.º 42 em 21 
outubro, 1591, cm razão de ter sido mandado sus- 
pender judicialmente por causa de um artigo 
contra a força armada; Tribuna, 1 janeiro, 1899; 
Tribuna (4), 3 novembro, 1903; Tribuna do Ope- 
rario (A), 1 janeiro a dezembro, 1855; Tribuna 
Popular, 1881, Tribuna do Povo (A), 22 junho a 
5 agosto, 1835; Tribuna do Povo (A), 2 março a 
13 julho, 1879; Tribuna do Povo, 13 dezembro, 
1881, não passou d'este n.º, continuando porém 
com o titulode Tribuna Popular; Tribuna Sa- 
grada, 1867; Tribuna Theatral (A), 1863; Prilu- 
nal da Iazão, 1814; Tribuno (O), 1 julho, 1843 a 
30 setembro, 1844; Theatro de Almacave (0), 11 
agosto, 1846; Trincheira (A), 17 abril, 1892, em 
1906 publicava-se, depois de diversas interru- 
pções; Trinta (O), 5 janeiro, 1879 a 9 agosto, 
1551; Trinta Diabos, março, 1569 a fevereiro, 
1870; Trinta Diabos & C.º, 1 novembro a 24 de: 
zembro, 1552; Trinta Diabos Junior, abril, 1852 
a 29 dezembro, 1878; Trinta Mil Diabos, outu- 
bro, 1872 a 5 novembro, 1873; 91 de Janeiro (0), 
1º janeiro, 1893, não passou d'este numero; 31 
de Janeiro (0), 2.º 1 janeiro, 1893; Tripa Vira- 
da, 1823; Triumpho da Religião, do Throno e da 
Patria, 1823; Troça (A), 14 ontubro, 1900; Trom- 
beta (A), 1869; Trombeta Final (A), 4 setembro, 
1827, a 15 maio, 1532; Frombeta Lusitana, 14 
novembro, 1822 a 19 junho, 1523; Trovador (0), 
1548; Trovador (0), 12 maio a 16 novembro, 
1855; Trovão (0), 3 junho a 2 agosto, 1836; Tro- 
rão Lusitano, 22 a 29 agosto, 18.6; Tuba da 
Verdade (A), 1 novembro a dezembro, 1336; Tu- 


fão (0), 15 agosto, 1879; Tumulo (O), 30 setem- 


bro a 4 novembro, 1536; Vumulos (Os), 1846; 
Tntti-li- Mundi, abril, 1553; Tntrili-Mundi Ii- 
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bera? (O), 182% Typographia (L), 1330; Typo- 
gruphia (A), julho a novembro, 1836; Typagra- 
pho (0), 29 abril a 7 maio, 1830; Typograpão, 
1594; Ultramarino (O), 6 março, 1839; Ulysséu 


Dramatica (4), abril, 1843; Um quarto de hora | 


de Leitura, 12 dezembro, 1Stla 2 janeiro, 18142; 
União (A), 3 janeiro, 1945 a 10 outubro, 1350; 
União (A), 1893; União (A), 1 outubro, 1894; 


União Academica (A), 1 abril a 19 julho, 1855; | 


União dos Atiradores Civis Portuguezes, outubro, 
1905; União Civica (A), 15 março, 1891; União 
Nacional, 28 maio a 8 junho, 1863; Union Espa- 
nala (La), 9 janeiro, 1388; Union Galaica (Da), 
19 julho, 189t; Universal (O), 20 agosto, 183t 
a lf março, 1835; Universal (OQ), 3 fevereiro, 
159l; Universal (0), supplemeuto illustrado, 23 
maio, 1892; Universo (O), abril a junho, 1385; 
Universo Artistico (O), 20 janeiro, 1853; Universo 
Ilustrado, T janciro, 1877 a 26 março, 1857; Uni- 
verso Pittoresco, 1839 a dezembro, 1844; Util (0), 
maio, 1837; Utilidade (A), ! a 23 setembro 1818; 
Utilidade (4), 15 setembro, 1895, Utilidade Com 
mercial, 15 setembro, 1835; Utilitario (0), 6 ju- 
nho, 1395; Vae-vem (0), 1883; Vanguarda (A), 12 
maio, 1830 a 25 dezembro, 188t; Vanguarda (A), 
9 março, 1891; Vanguarda, 10 novembro, 1395, 
continuado do nº 1915 de A Vanguarda; Varie 
dades, janeiro, 1501 a junho. 1314: Variedades, 
dezembro, 1386 a janeiro, 1887; Varino (0), 21 
fevereiro a fl abril, 1889; Vedeta (A), 1 abril, 
1890 a 11 maio, 1891; Vedeta (4), 6 junho, 1897; 
Velho Economico (O), setembro, 1826; Velho Li- 
berul (O), agosto a outubro, 1326; Velo-Portugal, 
1 fevereiro, 1904; Velo: Sport (0), 22 novembro, 
1896; Verdade (A), 1828; Verdade (A), 1 setem- 
bro, 1389 a 29 abril, 1810; Verdade (A), 15 no- 
vembro, 1863 a 31 outubro, 186t; Verdade (A), 
maio, 1866 a 10 setembro, 1868; Verdade (A), 4 
maio a 19 outubro, 1879, Verdade (A), 19 novem- 
bro, 1903; Verdade (A), janeiro, 1906; Verdadeiro 
Amigo do Povo (O), 10 fevereiro a 11 março, 
183% Verdadeiro Liberal (O), 1 a 17 março, 
1821; Verdadeiro Patriota, 1 maio, 1837; Veridi- 
co (El), 2 novembro, 1812; Verité Industrielle, 
Commerciale, Agricole et Artistique (La), 21 ou- 
tubro, 1861 a %8 dezembro, 1863; Vermelhos (Os), 
outubro, 1897; Vespa (4), 11 março a 7 abril, 
1858; Via Ferrea (A), outubro, 1903; Viajante 
(0), 13 outubro, 1838 a 18 outubro, 1849; Vida 
(A), maio, 1906; Vida Elegante, 6 outubro, 1997; 
Vida Galante (4), 7 janeiro, 1899, um numero 
sô; Vida Ilustrada (A), 10 setembro, 1907, em 
publicação; Vida Nova, 24 abril, 1891, suspendeu 
com um supplemento ao n.º 1; Vida Nova, 5 ju- 
lho, 1894; Vigia (O), 184i; Vigilante (O) 13 ju 
lho a 22 outubro, 1838; Vigilante (O), | setem- 
bro, 1891; Vigilia (4), outubro, 1836; Vigilia do 
Capitolio, 25 janeiro, 18%; Vinha Portugueza, 
Jancirq, 1556, em 1883 existia; Vintem das Esco 
las (O), 1 julho, 1902, 28 (0), 28 noveinbro, 1899; 
Viola de Dereno (A), 1198; Vira (O), 1 inarço, 
1906; Virósca (0), abril, 1906; Volta do Mundo, 
1580; Voltigeur Français (Le), 1 a 31 maio, 1835, 
Voz Academica, 27 abril a 31 julho, 1865; Voz 
Academica (A), março, 1882; Voz Academica, 
março, 1585 a junho, 1556; Voz do Caixeiro (4), 
15 setembro, 1583, em 188) contiuuava: Voz do 
Caixeiro (A), 8 janeiro, 1900; Voz do Clero, 27 
janeiro, 1870; Voz do Commercio (4), 4 maio a 
outubro, 1872, continuação do Mil Diabos; Voz 
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Feminina (A), 5 janeiro, 1569 a 27 junho, 1569; 
| Voz Galaica (La), 20 setembro, 1886 a 3 outu- 
| bro, 1887; Voz da Mocidade (A), 26 fevereiro a 9 
junho, 1853; Voz do Municipio (GA), 14 janeiro, 
| 1834, Voz do Operario (4), 15 outubro, 1879, em 
«publicação; Voz do Paiz (A). 1881; Voz da Pa- 
tria, 30 julho, 1833; Voz da Patria, 9 dezembro, 
1992; Voz do Povo, 25 fevereiro a 9 março, 1864; 
Voz do Povo (A), 13 abril, 1365; Voz dv Povo, 
| maio a julho, 1871; Voz da Razão (A), 23 dezem- 
bro, 1820; Voz da Religião, 4 abril, 1846; Voz da 
Religião contra a incredulidade, 30 maio, 1829; 
Voz do Trabalho, 1 maio, 1896; Voz do Veterano 
(A), 24 julho, 1837, em 188) publicava-se: oz 
do Veterano (4), 19 março, 1893; Vulcão (0), 25 
abril a 28 novembro, 1880; Vulcan (O), 1878; 
Xocalho (O1, 1836, Xpto, 25 novembro a dezem- 
bro, 1577; Zabumba (0), 8 a 13 março, 1832; Za- 
bumba (0), 1849; Zacuto Lusitano, 20 fevereiro a 
14 julho, 1849; Zé (O), 13 janeiro a fevereiro, 
1902; Zé Pereira, 13 fevereiro a 3 maio, 1884; 
Zé Povinho (O), outubro a dezembro, 1880; Zé 
P vinho (O), 23 julho a 6 setembro, 1553; Zé Po- 
vinho (0), 3 a 19 junho, 1888; Zoophilo (0), 14 
janeiro, 1517, em publicação; Zum zum (0), 21 
março a abril, 1883. || Numeros unicos, e outros di- 
versos: Além dos jornaes diarios,que são os jornaes 
propriamente ditos, e além dos semanarios, quin- 
zenarios, etc., e de todas as publicações com dia 
determinado para apparecer, tambem se teem 
publieado em Lisboa os numeros uuieos, de que 
damos em seguida uma relação tão completa 
quanto possivel, que nos parece dever interessar 
os eolleeeionadores. Alguns d'estes numeros uni- 
cos são verdadeiramente curiosos e alguus de 
grande luxo. Acelamação (A), 28 dezembro, 1589; 
Africano (0), dezembro, 1884; .Ílbergue (O), 11 
abril, 1897; Albergue das Creanças Abandonadas, 
junho, 1903; .Ilbergue das Creanças Abandonadas, 
junho, 1994; Album, 19 setembro, 1895; Alfredo 
de Carvalha, 4 abril, 1900; Anacleto terceario 
(0), 26 novembro, 1895; Anathema, fevereiro, 
1890; Andaluzia, fevereiro 1885; Andaluzia (À), 
março, 1885; Anmunciador (O), 1°00; Antonio (O), 
1 fevereiro, 1904; Apotheose a Xavier de Paiva 
(A), maio, 1892; Arco Iris (0), 17 agosto, 1902; 
Arreda ! Maldito, 1892; Arreda ! que te espeto! 23 
fevereiro, 1887; Arreda! que te espeto!, 12 reve- 
reiro, 1588; Arreda! que te espeto! fevereiro, 
1905; Artista, 31 maio, 1889; Associação (A), 12 
abril, 1902; A'vante, 7 agosto, 1904; Balão Pombo, 
17 abril, 1834; Beja- Creche, abril, 1835; Bisnaga 
(A) 1893; Borga, 1891; Brinde (O), outubro, 
1884; Buraco (0), 5 março, 1889; Camarim 34, 
1903; Camões, 1850; Capello e Ivens, 16 setembro, 
1885; Carnaval (0), 1845; Carnaval, 1896; Car- 
naval, 1897; Carnaval (0), 22 fevereiro, 1903; 
Carroageiro (0), 22 setembro, 1901; Castilho, 25 
janeiro, 1909; Cavalleiro (O), julho, 1901; Caval- 
leiro da docha Vermelha, 1892; Centenario (O), 
1.º, 1515; Centenario (0), 2.º, junho, 1895; Cente- 
narin (O), maio, 1598; Centenario dy Bom Jesus 
do Mte, 18814; Christo (O, Cid (O), janeiro, 
1885; Cidade de Lisboa a Capello e Ivens (A), 13 
setembro, 1885; Club (O), fevereiro, 199%; Cocat- 
te (4), 1894, Communa (A), 18 março, 1896; Con- 
sagração, dezembro, 1944; Correio Nacional, 
1892; Courriéres, juuho, 1906; Creanças (As), 17 
maio, 1335; Deznto de Março (O, 1895; 18 de 
Março, 1897; 18 de março (0), 1397; Diario Tilus- 
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trado, 6 janeiro 1904; Domingo (0), maio, 1887; 
Duse (A), 20 abril, 1898; Jccos de S. Carlos, 
abril, 1903; Echo da Oficina, 18 fevereiro, 190%; 
Echos do Carnaval, 3 fevereiro, 1883; Editor (0), 
1883; Editor (0), 12 fevereiro, 1888; Elegante 
(0), 1879, o primeiro numero uuieo publicado em 
Portugal; Emancipação (A), junbo, 1897; Entre- 
acto (O), 1884; Escola (A), 1895; Estas-te a rir 
(0), 1890; Ete. e Tal, 29 março, 1883; Estrella 
(A), maio, 1885; Estudantina, abril, 1884; Expo- 
sição Operaria (A), maio, 1889, Fernandes da 
Fonseca, 28 fevereiro, 1887; Festa (A), 31 maio, 


1892; Festa do Publico (A), T abril, 1902; Fim de | 


Seculo, 1892; Flores de Caridade, 23 abril, 1885; 
Flores Humildes, 1895; Folia (A), 1 fevereiro, 
1902; Folies Bergères, junho, 1906; Hrança-Portu- 
gal, 27 outubro, 1905; Frigideira (0), outubro, 
1885; Frontão (O), 1888; Fructa do Tempo, 20 fe- 
vereiro, 1887, adstrieto ao n.º 65 da Capital; Ga- 
leria Democratica, 1884; Garrett, 1899; Gaseta 
Esterilisada, 6 fevereiro, 1902; Gratia Plena, 8 
dezembro, 1904; Gratidão (A), 4 setembro, 1901; 
Gratidão (A), 19 novembro, 190t; Gratidão da 
Nação (A), 16 janeiro, 1905; Guilherme de Aze- 
vedo, 6 abril, 1899; Guilherme Cossoul, T setem- 
bro, 1889; Gymnastica (A), 17 maio, 1885; Harem 
d'Bl-lei (0), 1 julho, 1897; Ierege (O), 18 abril, 
1589; espanha (A) março, 1885; Homenagem (A), 
7 agosto, 1898; Ilomenagem a Affonso Taveira 
(A) 6 janeiro, 1904; Homenagem a Costa Goo- 
dolphim, 189% Homenagem a João de Deus, 1596; 
Homenagem a José Ignacio de Araujo, 31 julbo, 
1893; Homenagem a Justino Dias de Lima Soa- 
res (A), 19 julho, 1391; Ilomenagem a Manuel 
dos Santos, 6 julho, 1902; Homenagem pela Caixa 
Operaria á memoria de José Fontana, 30 março, 
1384; Homenagem Prestada a Theophilo Braga, 
3 dezembro, 1899; Homenagem a Raphael Peixi- 
nho, 9 julho, 1905; Homenagem ao Talento, 1 
maio, 1894; Imprensa e a Associação (A), 1883; 
Impressor (0). 24 dezembro, 1901; In Memoriam, 
março, 1894; Zudia, maio, 1898; Instrueção Popu- 
lar (A), 8 jaueiro, 1893; Italia Recordações, maio, 
1884, Ivens e Capello, 16 outubro, 1850; Ivens e 
Cupelto, setembro, 1885; João Bucha; 4 feverei- 
ro, 1894; Joaquim Pedro Monteiro, 28 agosto, 
1897; Jorge Cadete, 26 julbo, 1903; Jornal do 
Exercito, 1891; Jornal de Lisboa, dezembro, 
1898; Jornal Unico, fevereiro, 1584; Julio de An- 
drade; Justiça, maio, 1903; Kermesse na Tapada 
d'Ajuda, 29 maio, 1882; Khi (O), 10 janeiro, 
1891; Ladrão (0), 1885; Larga o Iabo! 13 feve- 
reiro, 1885; Larga o Kabo! 23 fevereiro, 1887; 
Liga (A), fevereiro, 1905; Lisboa Andaluzia, mar- 
ço, 1855; Lisboa-Club, 29 maio, 1898; Lisboa- 
Club (O), 4 outubro, 1903: Lisboa-Créche, 17 
maio, 1884; Lisboa- Torres Vedras, 30 dezembro, 
1886; Lusitania, 11 janeiro, 1890; Lusitano, 1890; 
Lux-Charitas, 1897; Luz (A), 8 janeiro, 1900; 
Magdaleão (0), 11 janeiro, 1890; Manuel Casi- 
miro, 9 julho, 1899; Manuel dos Santos, 29 setem- 
bro, 1901; Marianno (0), 6 março, 1887; Marse- 
lheza (4), outubro, 1905; Mrtallurgico (O), 1 
maio, 1902; Miliario de Ilypocrates, 8 março, 
1899; Monaco (A); Mundo (0), 16 setembro, 
1902; Mutilados de Sacavem (08), 1886; Mutua- 
lista (O), 18 junho, 1902; Nabo (0), 28 fevereiro, 
1838; Naja Saude! 5 junho, 1904; Natal (0), 25 
novembro, 1901; No Tejo, janeiro, 1887; 92, 1 ju- 
lho, 1892; Paço d'Arcos (0), 1398; Papelaria Pa- 
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lhares (A), 10 agosto, 1904; Para os pequeninos» 
julbo, 18-5; Parotida (A), 22 fevereiro, 1900; 
Patria a Garrett (A), maio, 1901; Pela Infancia 
(A), julho, 1901; Peninsula (A), março, 1885; Pe- 
rola de Camões, 1880; Pimpão (0), 25 setembro, 
198; Piné (0), 1895; Pintor (0), 3 maio, 1891; 


“Por Ella, 7 dezembro, 1903; Portugal e Iespa- 


nha, (1.º), 1885; Portugal e Hespanha, (2.º), 28 
fevereiro, 1885; Portugal Touriste, setembro, 
1906; Praça da Figueira, 15 junho, 1895; Prece 
(A), abril, 1884; Z° de Dezembro, 1887; 1.º de 
Maio, 1900; Pró Justiça, 1899; Pró Saude, 22 ou- 
tnbro, 1903; Productor (0), 19 setembro, 1897; 
Protecção ao Cego, 19 março, 1904; 14 de Julho, 
1889; Quinze de Agosto, 1889; 15 de Agosto, 1899; 
Raphael Peixinho, 18 julho, 1897; Ieporter (O), 
1887; Republica Franceza (A), outubro, 1905; 
Restauração de Portugal, 1886; Revista Acade- 
mica, 1887; Ievista Camões, 1880; Rosa Engei- 
tada, 1901; Salsa (0), 12 fevereiro, 1858; Salsi- 
Jré (0), 29 maio, 1834; Salve! setembro, 1903; 
Santo Antonio, 1895; Sarau (0), 12 março, 1902; 
Saudação, 2 fevereiro, 1896; Seculo (O), 25 de- 
zembro, 1895; Sedulo (O), fevereiro, 1694; Sene- 
Jelder, 1 fevereiro, 1885; 70 (0), março, 1889; 
Serralheiro (0), 5 dezembro, 1897; Simples (0), 
1 novembro, 1895; Theophilo Braga, 1899; Tho- 
mé (O), 28 maio, 1838; Tomate (0), 1891; Tor- 
neiro (O), 27 julho, 1902; Torres Branco, agosto, 
1901; Tourada, 1900; Trabalho (O), 15 agosto, 
1859; Tragedia (A), 13 janeiro, 1885; Tribuna 
Republicana, 1887; Trincheira de Cacilhas (A), 
18 setembro, 1893; Trindade-DBaquet, março, 
1388; Troça (A), 1900; Tuna (A), 25 dezembro, 
1898; Tiypographo (0). 18 setembro, 1994; Typo- 
graphos e Camões (Os), 1880; Um feixe de pen- 
nas, abril, 1885; Variedades, © março, 1837, Ver- 
ruma (A), 15 fevereiro, 1857; Victoria, 31 julho, 
1598; 27 Setembro, 1904; Vivinha a saltar! mar- 
ço, 1904; Voluntario (O), 18 outubro, 1902; Voz 
do livangelho (A), 1889; Zé da Pala (0), 21 de- 
zembro, 1893. Esta minneiosa lista do jornalis- 
mo lisbonense foi extrahida d'uns estudos inedi- 
tos, que gentilmente nos franqueou, como eos- 
tuma, o nosso prezado collaborador d'esta espe- 
eialidade bibliographica, sr. Sebastião da Silva 
Leal, infatigavel e devotado colleceionador de 
jornaes, euja autoridade no assumpto se funda 
na importantissima e bem organisada eolleeção, 
que possue, e nos trabalbos que sobre ella tem 
elaborado. 

Lisboa. Pov. na freg. do Salvador, cone. de 
Monsão, distr. de Vianna do Castello. 

Lisboa de S. José. Pov. na freg. de N. S. 
das Neves, de Pousaflôres, cone. de Ancião, distr. 
de Leiria. 

Lisboinha d'Além. Pov. na freg.de N. 5. 
dos Martyres, de Serra do Bouro, cone. das Cal- 
das da Rainha, distr. de Leiria. 

Lisboniaa. Nome antigo das peças dy ouro. 

Lisga. Pov. na freg. de N. 5. da Conceição, 
de Sarzedas, cone. e distr. de Castello Branco. 

Liteira. Cadeirinha portatil coberta e feeha- 
da, sustentada por meio de dois varões compri- 
dos que assentam sobre duas bestas, eolloeadas 
uma adeante e outra atraz. Serve para eonducção 
de pessoas. A liteira é de origem oriental. Os 
persas tambem a usavam. O Cantico dos canticos 
descreve a liteira de Salomão, de cedro, ornada 
de ouro, de prata e mosaicos. Na Grecia, no se- 
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eulo 1x, era este luxo mais reservado ás mulhe- 
res; depois tambem os homens o usaram. As li- 
teiras tinham quatro pés, c eram bastante com- 
pridas, para que o possuidor se pudesse ali dei- 
tar. Os romanos fizeram da liteira um uso muito 
mais geral, principalmente para viajar, porque 
nas cidades o poder sair de liteira constituiu 
um privilegio durante muito tempo. Em Portu- 
gal tiveram as liteiras grande voga, e não houve 
casa nobre que, pelo menos, não tivesse uma. 

Liteiros. Pov. na freg. de Santa Maria e 
cone. de Torres Novas, distr. de Santarem. 

Litem. V. S. Simão de Litem e S. Thiago de 
Litem. 

Lithographia. Arte de traçar na pedra, a la- 
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Liturgia. Natureza e ordem das cerimonias e 
das orações de que se compõe o serviço divino. 
Foi designado pelo nome do liturgia na malo- 
ria das cidades gregas, e em particular em Athe- 
nas, o conjuneto das prestações de toda a ordem 
impostas aos cidadãos, obrigações cuja extensão 
e natureza variavam com a cifra das fortunas, 
e que tinham por fim supprimir a insufliciencia 
dos impostos, fazendo pezar exclusivamente so- 
bre as classes mais ricas as despezas de certos 
serviços publicos. Depois da fundação do Chris- 
tianismo, o termo liturgia foi applicado ao cou- 
juneto das cerimonias do culto, c mais especial- 
mente ás orações da missa. Nas linguas moder- 
uas tem uma accepção mais larga, e designa to- 


pis ou å penna, planos, desenhos, cte., que pó- | dos os ritos do culto publico E' n'este sentido 
dem em seguida scr reproduzidos em papel, pan- | que se dizem as liturgias christãs, e por uma ex- 


e 


E 





Ermida do Livramento 


no, ete., por meio da impressão. Foi descoberta 
em 1796 pelo bavaro Senefelder, introduzida em 
França desde 1806 a 1808, e antes do meado do 


seculo passado, em Portugal. Apezar de não ter | 


attingido ainda aqui o desenvolvimento, que no 
estrangeiro tem obtido, por se oppôr a estrei- 
teza do meio, comtudo ha trabalhos das princi- 
paes lithographias de Lisboa e «o Porto, que 
muito honram os artistas d'esta especialidade. 
Ha nalithographia duas partes disticetas: nma 
artistica e outra mechanica ou industrial. O de- 
senho a lapis na pedra firma a parte artistica. O 
impressor, litaographo que reproduz o desenho 
do artista, executa a parte mechanica ou indus- 
trial. Justino (Guedes c Roque Gameiro deram 
grande impulso å lithographia em Portugal. 

Litrelia. Pov. na freg. de S. Thiago de Bes- 
teiros, cone. de Tondella, distr. de Vizeu. 

Litura. O que está apagado n'uma eseriptu- 
ra, O que ss riscou ou raspou n'um eseripto e 
que por isso não ficou legivel. 


| 


tensão, um pouco arbitraria, as liturgias pagãs, a 
liturgia mnsaica, cte. Todas as liturgias christãs 
concordam em que teem por base a presença 
real de Christo na Bucharistia, a eflicacia sobre- 
natural dos sacramentos c a oração pelos mor- 
tos. Differem nas fórmas exteriores ou nas fór- 
mulas de invocação. Em todas, a missa, conside- 
rada como um verdadeiro sacrificio, é o centro 
do culto publico. 

Livra. Moeda. V. Libra. 5 

Livração. Pov. na freg. de Santa Christina, 
de Toutosa, cone. de Marco de Canavezes, distr. 
do Porto. Tem est. post. com serviço de encom- 
mendas, e est. do Caminho de Ferro na linha do 
Douro, entre as de Villa Mcã e Marco de Cana. 
vezes. 

Livramento. Logar da freg. de S. Pedro dos 
Grilhões da Azueira, cone. de Mafra, a 92k. 
d'esta villa ea 49 de Lisboa. Existe n'este logar 
uma ermida de boa construcção dedicada a N. 
S.: do Livramento, onde acodem romeiros de 
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bastante louge a celebrar as suas festas cm hon- | anterior). || Hha da Madeira e distr. do Punchal: 


ra de N. Senhora, com o maiorluzimento A jun- 


ta de parochia, a cargo de quem está à adminis- 
tração dos bens da ermida, manda celebrar no 
dia de Todos os Santos a festividade a que con- 
corre muita gente das proximidades, indo ali 
no mesmo dia festejar os dois cirios principaes: 
o de Mafra e o de Fernandinho, logar da fregue- 
guezia de S. Mamede da Ventosa, concelho de 
Torres Vedras. Pela mesma occasião ha uma 
grande feira, que dura tres dias. Antes do appa- 
recimento de Nossa Senhora da Rocha em Car- 
naxide era esta ermida o centro de piedade a 
que acudiam os principaes devotos da capital e 
suburbios, a ponto de ter um rendimento cọnsi- 
deravel só de esmolas. Depois do apparecimento 
de Nossa Senhora da Rocha enfraqueceu muito 
a concorreucia á capella do Livramento, que ho- 
je tem um rendimento exiguo para o custeio do 
culto, mas que ali se conserva com a maior de- 
cecneia. A data mais antiga que apparece no car- 
torio da parochia, e em inscripções da ermida, 
é a de 1657, sendo a data da fundação da fregue- 
zia muito mais antiga. Não havendo tombo, exis- 
tc a tradição de que ua Quinta das Lapas, no lo- 
gar da Azueira, hoje perteucente a José Ribciro 
Cecilio, viveram dois velhos ecclesiasticos, muito 
pledosos, que conservavam uma devoção extraor- 
dinaria à baagem que hoje se vencra na sua er- 
mida sob o titulo de Nossa Senhora do Livra- 
meute. Por aquelle tempo a peste iuvadiu a pro- 
vincia da Extremadura de tal modo, que os po- 
vos recorreram á protecção divina para que d'el- 
les afastasse o flagello. Os dois ecclesiasticos 
convidaram os moradores da freguezia da Azuei- 
ra a que recorressem a protecção da Mãe de 
Deus, cuja imagem clles possuiam na sua Quin- 
ta das Lapas; ali acorreram não só os morado- 
res da Azueira como dos logares visinhos, não 
soffrendo prejuizos com a peste. Às freguezias 
distantes ao saberem isto reuniram tambem as 
suas orações, a ponto que os padres não poden- 
do já suportar o incommodo causado pela gran- 
de concorrencia de devotos, fizeram trausportar 
processicnalmente a imagem de N. Senhora pa- 
raa egreja parochial da ÁAzueira, onde começou 
a ser 
Livramento. Foi tal a confiança dos povos na 
iutercessão d'esta imagem, que principiaram ali 
avir de longinquas freguezias com os seus cirios 
a festejal-a. Por devoção d'elles, se pediram cs- 
molas para a construeção de uma sumptuosa er- 
mida, exclusivamente consagrada ao culto d'esta 
imagem, construindo tambem casas que ainda ho- 
je existem para commodo de todos os romeiros, 
que viessem ali pagar as suas promessas ou in- 
corporados nos cirios. Existem tambem cochei- 
ras para acommodação dos animacs cm que se 
transportam os devotos. À ermida está bem con- 
servada, fazendo-se ali todos os actos do culto 
com relativa grandeza. Por privilegio concedido 
pelos patriarchas de Lisboa fazem-se n'ella to- 
dos os açtos parochiaes, menos cs baptismos, por 
não haver lá pia baptismal. A nossa estampa re- 
presenta a ermida e arraia! no dia de Todos os 
Santos. 

Livramento. Povoações nas freguczias; S. 
Vicente, de Alcabidéche, conc. de Cascaes, distr. 
de Lisboa; tem est. post. |S Pedro, de Azueira, 
cone. de Mafra, distr. de Lisboa. (V. o artigo 
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invocada como titulo de N. Senhora do | 





Santo Antão, de Caniço, conc. de Santa Cruz; 
N. 5> do Monte, conc. do Funchal; N. 8.º da 
Luz e cone, de Ponta do Sol. || S. João Baptista 
e conc. de Porto de Moz, distr. de Leiria. || Pov- 
na freg. de Rosto do Cão, na ilha de S. Miguel, 
conc., com. e distr. de Ponta Delgada; tem est. 
post. Cereaes, boa fructa e vinho. Pertence ao 
commando mil. dos Açôrese ao distr. de recrut. 
e res. n.º 25, com a séde cm Ponta Delgada. 

Livrança. Ordem de pagamento feita por cs- 
cripto. V. Cheque. 

Livraria. V. Bibliotheca (no Portugal, vol. 
IE, pag. 335). Como ficou dito, no logar citado, a 
primeira livraria, ou bibliotheca, que houve em 
Portugal foi a decel rei D. João I, que sen filho 
D. Duarte augmentou muito. Seguiram-se as do 
D. Affonso V, D. Manuel, c mais tarde a de D. 
João IV. N'esta, que foi consumida pelo incendio 
subsequente ao terremoto de 1755, tinham en- 
trado a do marquez de Castello Rodrigo, e, pela 
morte do infanto D. Duarte, a que este deixara 
em Villa Viçosa, ao partir para a Allema- 
nha. Enriquecida posteriormente com as repeti- 
das acquisições do seu real dono, veio a tornar- 
se notabilissima, como é sabido, sendo uma das 
cousas que mais a recommendavam a sua abun- 
dants colleeção de musicas, da qual existe im- 
pressa uma parte do catalogo. À livraria real oc- 
cupava umas quatro casas uos paços da Ribeira; 
mas estava então mal accommodada c em pouca 
ordem. Contiuha umas sete mil obras. Depois 
d'clla as principaes eram, parece, a de D. Pe- 
dro de Alencastre, filho do duque de Aveiro, com 
scte mil volumes, a do 1.º marquez de Niza com 
tres mil obras. Além de outras, havia no seculo 
xvi, em Lisboa, as livrarias de fr. Izidro e de D. 
André, de alguns couventos e casas particulares. 
Pelos seus diplomatas, em scrviço nos paizes es- 
trangeiros, ordenavam os nossos monarchas as 
compras de manuscriptos e livros impressos com 
que opulentaram as suaslivrarias. Damião de 
Goes mandou illuminar em Flandres alguns ma- 
nuscriptos para o infante D. Fernando. D. Jeão 
IV alcançou muitas obras pclas diligencias do 
referido 1.º marquez de Niza, que, em 1647, cs- 
tando em Itaiia, fez adquirir em Veneza muitos 
livros, com esse destino. Para D. João V comprou 
o conde de Tarouca, em Vienna e na Haya, al- 
gumas obras apreciaveis. Para a conservação das 
livrarias fôram varios os expedientes que se ado- 
taram. Nos primeiros tempos, em que os livros 
cram carissimos, estavam alguns de interesse ge- 
ral presos com cadeias. Por sua carta de 18 de 
abril de 1426 (1383) ordenou D. João I que dois 
livros, que nessa data enviava à camara de Lis: 
boa, fossem patentes ao exame dos interessados 
presos por uma cadeia bem grande e grossa. Secu- 
los depois os possuidores de livrarias impetra- 
vam da Santa Sé breves de excommunhão contra 
quem d'ellas tirasse livros. Contam-se varios 
exemplos. Existem na Torre do Tombo os se- 
guintes documentos: Uma sentença apostolica de 
excomunhão geral, publicada contra as pessoas 
que tivessem desviado alguns papeis do mesmo 
Real Archivo, de 12 de outnbro de 1684; nma 
carta de cxcommunhão passada pelo nuncio, à 
instancias do escrivão do archivo Gaspar Alvares 
de Louzada, por taltarem n'elle muitos livros e 
documentos, em l4 de outubro de 1621. Nas fa- 
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milias, as livrarias cram vineuladas, a fim de evi- 
tar a sua dispersão, e algumas vezesse vincula- 
va o exemplar d'uma uniea obra, manuseripto 
precioso ou de grande valor estimativo. Com a 
Inquisição era dificil o constituirem-se boas li- 
vrarias. Poderosos fidalgos a custo alcançavam a 
graça da Curia de possuirem algumas obras por 
tempo limitado. As prorogações d'esses privile- 
gios eram impedidas pelas normas inquisitoriaes. 
Com os seus familiares e servidores era mais to- 
lerante a Inquisição, e d'ali o terem certos livros 
os fidalgos que eram familiares do Santo Oficio. 
Breves apostolicos permittiam a posse e a leitu- 
ra de livros probibidos c a sua conservação nas 
livrarias. Em tempos mais modernos a censura 
exereeu grande violencia sobre a acquisição de 
livros, impedindo até a sua importação por inter- 
medio dos livreiros. A lei de 30 de julho de 1795 
era applicada eom rigor pelos censores regios, 
mas o Desembargo do Paço ainda era mais exi- 
geute e intolerante em questões de religião e 
de Estado. Anteriormente ainda era peor, pois 
que o marquez de Pombal já modificara e substi- 
tuira pelo Tribunal Regio da Censura os tres, que 
havia, do Estado, do prelado e da Inquisição. 
No seculo xvii as livrarias particulares da ea- 
pital e arredores soffreram muito com o terremo- 
to. Constituiu-se então a livraria do palacio da 
Ajuda, com os livros que Barbosa Machado offe- 
reeera a elrei D. José, os quaes na sua maior 
parte fôram para o Brazil em 1807. Salvou- 
se do terremoto, entre outras, a livraria dos 
marquezes de Alegrete (V. este nome), que ainda 
hoje contém mais de dez mil volumes. À do con- 
de da Ericeira, com a sua galeria de quadros, 
desappareceu no incendio. No seculo xıx, sendo 
extinctas as ordens religiosas, constituiram-se 
com Os seus livros diversas bibliothecas publicas 
e privativas de escolas, academias, ete. Biblio- 
graphia: Catalogo da Livraria de D. Duarte, nas 
Prosas da historia Genealogica da Casa Real. À 
Livraria Real, no tempo de D. Manuel por Sousa 
Viterbo. Catalogo da livraria de musica del rei 
D. João IV, por Sousa Viterbo. Mappa de Portu 

gal por B. de Castro, tomo l1, pag. 350. O primer- 
ro Marquez de Niza, noticias bibliographicas por 
José Ramos-Coelho. 

Livreiro, No tempo dos mauuseriptos deuomi - 
nava-se livreiro o eserevente que os copiava. 
Quando da letra de mão se passou å de impren- 
sa denominava-se livreiro o encadernador, im- 
pressor e o mercador de livros, indistinetamente. 
O officio de livreiro foi sempre distineto dos ou- 
tros oficios imechanicos, como os impressores, 
moedeiros, dte., parecendo que nunca esteve su- 
jeito às bandeiras, embora tivesse delegado & 
Casa dos Vinte e Quatro. Os livrciros tinham no 
antigo regimen por padroeira a Santa Catharina, 
cuja festa celebravam com o maior esplendor, na 
respectiva igreja. Ainda hoje a celebram na 
freguezia da Lapa, de Lisboa. Na colleeção dos 
regimentos dos officiaes mecbauicos, reformados 
em 1572 por Duarte Nunes de Leão, existente no 
archivo municipal de Lisboa, encontra se tam- 
bem o dos livreiros. Em 23 de janeiro de 1733 toi 
approvado um novo regimento para este ofhicio. 
Segundo uma estatistica de 1807 havia na eapi 
tal 43 mestres livreiros com suas lojas. Os livrei- 
ros gozaram de varios privilegios. Dos de Coim. 
bra eram quatro os privilegiados pela Universi- 
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dade segundo o Estatuto de 1597, devendo ter as 
suas tendas muito bem providas de livros. A 
maior parte dos livreiros e impressores mais eo- 
nhecidos em Portugal eram estrangeiros, qne pa- 
ra aqui vieram exercer a sua arte. São bem ceo- 
nheeidos os appellidos Aillaud, Bertraud, Borel, 
Chardron, Craesbeck, Deslandes, Lallemant, Ma- 
nescal, Morando, Moré, Reyeend, Rolland, ete. 

Livro. A historia interna do livro abrauge as 
dnas especies mais importantes, a do manuscri- 
pto e a do impresso. Em logar competente se en- 
eontram referidas e deseriptas (V. Manuscripto 
e Typographia). Quanto & Sr externa a en- 
cadernação fornece elementos interessantes. As- 
sim, algumas vezes, nos cartorios os livros dis- 
tinguiam-se pela côr do estofo da encadernação, 
se eram importantes os diplomas que continham 
e pela sua antiguidade. Na camara municipal de 
Lisboa era celebre o livro carmezim; na sé de 
Coimbra o livio preto; na camara do Porto o li- 
vro verde. Em tempos modernos, por extensão, 
tambem se designam por eôres certos livos espe- 
ciaes. || Livro azul. E' dado este nome ao livro 
em que o governo iuglez collige os documentos, 
e que é distribuido no parlamento. De todos 
esses volumes o mais conhecido em Portugal, e 
que especialmente se eliama livro azul, é o que 
comprehende os documentos apresentados pelo 
gabinete S. James 4 eamara dos commuus em 
sessão de 9 de junho de 1847, e em que estava 
reunida a Correspondencia diplomatica ácêrea 
dos negocios de Portugal. Este livro versa todo 
sobre os acontecimentos politicos de Portugal 
desde o golpe de Estado de 6 de outubro de 1346 
até quasi ao fim de maio de 1817. Esse volume 
do Livro azul produziu grande sensação entre 
nós, e d'elle existem varias tradueções impres- 
sas no Porto e em Lisboa, sendo algumas addi- 
tadas com mais documentos relativos á guerra 
eiwil, e emgparticular à intervenção armada es- 
trangeira que pôz termo à lucta. | Livro branco; 
nome dado ao livro em que o governo portuguez 
collige os documentos e que é distribuido no par- 
lamento. | Livro vermelho; similhante aos ante- 
riores, e assim denominado em espanha. || Ou- 
tros pormenores da encadernação déram nome a 
alguns livros antigos. Na camara municipal de 
Lisboa, o Livro dos Pregos, por os ter nas capas. 
Na Torre do Tombo, o Livro dos Copos, que per- 
tenceu à ordem de S. Thiago, tinha na capa a 
cruz de metal da forma dos copos d'uma espada. 
Na camara munieipal de Coimbra o Livro d1 cor- 
reia, O livro das tuboas vermelhas; ete. Quauto 
å historia interna dos livros impressos, pode 
desde já citar-se que, além da prohibição 
geral para a impressão de todos os livros, 
sem que fôssem vistos pclas differentes censuras, 
do estado, do prelado da diocese e da Inquisi- 
ção, livros havia que ainda careciam d'outra li- 
cença especial para so imprimirem. Eram os 
Livros de linhagens (carta regia de 31 de outu- 
bro de 1606) e os Livros d'armas e familias, que 
deviam ter licença do rei d'armas (alvará de 1 
de maio de 1607). 

Livro de Horas. Livro de orações a N. Se- 
nhora. Havia-os manuscriptos, illaminados, do 
mais alto valor. Podem ainda admirar-se: o que 
pertenceu a el-rei Ð. Duarte e que existe na 
Torre do Tombo (V. Portugal, vol. III, a pag. 
955); o que pertenceu À rainha 1). Leonor e que 
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se eonserva no archivo da Imprensa Nacional, 
e um que se guarda na Casa Real. Do primeiro 
fizemos já menção u'esta obra no logar acima ci- 
tado, reproduzindo uma das suas formosas illu- 
minuras. Do segundo podem vêr se as reprodu- 
cções d'algumas estampas na revista lisboneuse 
Arte Portugueza, 1895, com artigo de D. José 
Pessanha. Do ultimo, fez Ramalho Ortigão uma 
interessante noticia descriptiva no Catalogo da 
Sala d'El- Wei, por occasião da exposição de ar- 
te sacra-oruamental em 1895. Archivaremos aqui 
algumas uotas relativas a este manuscripto, 
que bem o merece: Livro de Horas, em latim, 
formato oitavo em finissimo pergaminho, obra 
dos principios do seculo xvi e talvez portugueza. 
As iluminuras, cspecialmente as do calendario 
representam diversas scenas da vida rural e n’cs- 
sas copias do natural reconhece-se que os obje- 
ctos representados são evidentemente portugue- 
zes. À primeira pagina do gracioso manuscripto 
tem um disco de ouro illuminado no qual se vê 
o Creador governando um carro de guerra tira- 
do a dois cavallos. Inferiormente lê-se a seguin- 
te iustrucção, escripta em portuguez: «Saberes 
que em este anno de 1517 anda o are numero em 
xvtt começando na primeira cassa depois da cruz 
& dahi auda cada anuo em hua eassa ata que 
clega a xx. & tornares outra vez a contar 1 11. 
ut té chegar a xix.e Dam tem mais cô conta.» 
Ila, ainda, outras indicações curiosas. Das suas 
einecenta e oito paginas illuminadas devem men- 
cionar sc em especial o quadro da Deus in adju- 
torium meum intende, que representa a adoração 
dos reis magos. As tarjas d'esta pagina são de- 
coradas eom diversas mocdas de ouro e prata: 
duas com as armas de Leñoe Castella c dois 
portuguezes de D. João IlI, moeda esta que nos 
deixa estabelecer a chronologia da factura do 
livro, pois que indica o anuo de 1538 em que fo- 
ram cunhados, No prineipio das Hogas, emmol- 
dura o Evangelho de S. João uma EA cheia de 
minucias, dos antigos paços da Ribeira e da Ri- 
beira das nãos. A, mais formosa de todas as es- 
tampas é decerto a da pagina Incipit oficium san- 
ctae crucis; mostra o ealvario e a triste scena 
rescende um profundo seutimento de dôr. En- 
quadra inferior e lateralmente esta suave com- 
posição uma tarja em angulo recto, que por si 
tem pequeninos quadrinhos representando os pas- 
sos da Paixão. Em todas e especialmente n'estas 
Hlnminuras se revelam o talentoe a habilidade 
do artista. Na pagina ad missam Sanctae Mariae 
a arvore de Jessé apresenta-nos a genealogia da 
Virgem. A pagina Incipit oficium mortuorum — 
Ad vesperas mostra o enterro de D. Manuel, é 
admiravel: Vê-se o interior de uma egreja go- 
thica, com armação funebre, da abobada estão 
suspensos os grandes galhardetes negros com as 
armas reaes portuguezas. Ao centro está a eça, 
a qual rodeiam uns monges com cirios accesos. 
Em volta d'esta illuminura ceutral desfila o pres- 
tito funebre, apregoando o auto da morte, e a 
respectiva cerimonia da quebra dos escudos. O 
esquife é acompanhado de religiosos e cavalleiros 
cobertos de luto levando ao peito as cruzes de 
Christo e de Malta. A rna por onde passa o cor- 
tejo é bem alinhada, mostra enorme perspectiva 
e revela cuidadosa minucia. A scena representa 
de noite, de um luar triste que deixa vêr ao lon- 
geo Tejo. Além d'estas illuminuras ha mais on- 


452 








LOA 


tras illastrando as orações respectivas Ahi teem 
varios santos a sua imagem, eos santos portu- 
guezes estão bem representados. Todas as letras 
iniciaes e capitaes são lindamente ornadas com 
aquelles elemeutos decorativos tão queridos dos 
illuminadores: os insectos, as aves e as florinhas. 
Manifestamente, este eodice foi obra de portu- 
guez ou portuguezes, artista eximio que produ- 
ziu um dos mais formosos livros de Horas que se 
conheeem. Nas bibliothecas e archivos publicos 
se encontram numerosos exemplares de Livros 
d' Horas, manuscriptos illumiuados muito precio- 
sos. Estes livros eram geralmente em latim e em 
francez, e até uas dnas linguas, uma em eada co- 
lumna. Havia-os escriptosfem portuguez, mas era 
prohibido rezar por elles, a não ser que o pos- 
suidor tivesse breve apostolico para rezar por li- 
vros em linguagem e uão em latim. 

Lixa. Pov. na freg. de S. Miguel, de Borba 
de Godim, conc. de Felgueiras, distr do Porto, 
pertencendo uma parte å freg. do Salvador, de 
Villa Cova da Lixa, do mesmo couc. e distr. N'es- 
ta pov. faz-se uma feira annual, que foi appro- 
vada pela Junta Geral do distr. do Porto, em 
março de 1871. Em 3 de abril de 1834 houve 
aqui um renhido combate entre as tropas cons- 
titucionaes commandadas pelo general Torres, 
barão do Pique do Celleiro, e as tropas realis- 
tas do commando do general José Cardoso. || Po- 
voações nas freguezias; Santa Maria, de Covel- 
lo, conc. de Gondomar, distr. do Porto. Entre es- 
ta pov. e a Villa Meã deu-se um combate contra 
os francezes em 16 de abril de 1809. Tem est. 
post. com serviço de encommendas. || S. Pelagio, 
de Fornos, conc. de Castello de Paiva, distr. de 
Aveiro. 

Lixa do Alvão. Pov. na freg de S. Thiago, 
de Soutello de Aguiar, conc. de Villa Pouca d'A- 
guiar, distr. de Villa Real. 

Lixo. Pov. na freg. de Santa Leocadia, de 
Tamel, conc. de Barcellos, distr. de Braga. 

Lixosa. Povoações nas freguezias: Santo An- 
dré de Poiares, conc. de Poiares, distr. de Coim- 
bra. || S. Lourenço, eonc. e distr. de Portale- 

TC. 

f Liz. Familia antiga de Portugal, cujas armas 
são: sete bandas verdes em eampo de ouro; tim- 
bre meio leão de ouro armado e bandado de ver- 
de. Temos nota de alguns individuos d'este ap- 
pelido. Manuel de Liz foi eorreio da Índia, aon- 
de em 1641 levou as eartas participando a accla- 
mação de D. João IV. Os Liz Velho eram de Se- 
tubal c fôram escriptores. V. Liz Velho. 

Liz. Pov. na freg. de S. Thiago, de Infesta, 
coué. de Paredes de Coura, distr. do Vianna do 
Castello. || Rio do distr. de Leiria, que se fórma 
da junceção das duas ribeiras Córtes e Sirol; ba- 
nha Leiria, e vac desaguar no Oceano junto de 
Vieira, com 25 k. de curso. 

Lizei. Pov. na freg. do Salvador, de Tranco- 
zellos, conc. de Penalva do Castello, distr. de 
Vizeu. 

Lizouros. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Cunha, eonc. de Paredes de Coura, distr. de 
Vianna do Castello. 

Liana. Nome dado por Antonio de Nola à 
actual ilha do Sal, no archipelago e prov. de Ca- 
bo Verde, Africa Occidental, por clle descoberta 
em 1460. 

Lda. Prologo ou introducção das composições 
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dramaticas antigas, destinado a captar a benevo- 
lencia dos espectadores. Qualquer discurso lau- 
dativo. Versos em louvor dos santos. 


Loa. Pov. e sobado de N'Gonga-Xuiuza, conc. | 


de Ambaca, distr. de Loanda, prov. de Angola. 
Pertence á 2.º divisão. 

Loacho. Bahia do conc. de Dombe Grande, 
no distr. de Benguclla, prov. de Angola. Desa- 
gua nella o rio S. Francisco ou Copororo, ter- 
minado ao N na ponta das Salinas, c ao 5 ua 
da Equinina. || Pov. ou estabelecimento do cone 
de Dombe Grande, no distr. e com. de Benguel- 
la, prov. c bisp. de Angola. Fica na costa da 
bahia de Loacho. 

Loanda (Districto de). Um dos seis districtos 
em que está dividida a provincia de Augola (V. 
este nome), na Africa Occidental. «em a sua séde 
na cidade de Loanda, capital da provincia E’ 
limitado ao N por uma linha que segue o rio 
Cugo, 2 encontrar se com o rio Cavali, por este 
rio e as suas vertentes comprehendidas entre 
Banza-Njumba e Mucacala, atravessando pela 
divisoria das aguas entre o Oceano c a bahia do 
Cuango, em direcção ao afluente do Loge, que 
passa rutre Sala Sambo e Mahungo, d'onde se- 
gue pela margem esquerda do Loge até à costa; 
a É por uma linha que acompanha o rio Cuango, 
desde a embocadura do Cugo até ás suas origeus, 
e d'aqui segue por Quiban e Cauene para Cani- 
ca; ao S pelo rio Manhaugo para montante até 
à sua origem, cortando em seguida pela diviso- 
ria das aguas entre as bacias liydrographicas do 
Cuiba e Luaço com a do Loando, e, passando 
por Saudamba e Quimbolo, corta para O o Cuan 
za; atravessa eutãoa Lemba em direcção à foz 
do Ca-Cuanza, aflluente do Cutato, continuando 
na direcção do O até ao rio que nasce junto ao 
monte Luvundo e segue esse curso até à sua cou- 
flueucia com o Uovo, correndo por este para 
moutaute na distancia de 13 kilom , dobrando 


para SO até encontrar o rio Elonga, cujo curso | 


segue, entrando no rio Tapado que desce ao mar; 
a O é limitado pelo Oceano Atlantico. O distri- 
cto comprehende os seguintes concelhos: Loan- 
da, Alto Dande (séde Caxito), Ambaca (séde 
Pemba), Ambriz, Barra do Bengo (séde Qui- 
fangondo), Barra do Dande (séde Forte da Bar- 
ra), Cambambe (séde Doudo), Cazengo (séde Ca. 
culo, hoje Ndala Tando), Duque de Bragança, 
Encoge, Golungo-Alto, Icolo e Bengo (séde Ca 
biri), Libollo (séde Cabullo), Novo Redondo, Mas- 
sangauo, Muxima, e Zenza do Golungo (séde Ca- 
luguen:bo). E” a região mais povoada e decerto 
a mais importante provincia U districto póde 
considerar-se dividido em duas zonas distinctas: 
a littoral e a moutauhosa. À primeira, que abran- 
ge uma largura de 150 metros, é baixa é arida, 
com excepção das margens dos rios e dos valles, 
onde quasi sempre se encontra vegetação. N'esta 
parte as alturas maiores não excedem de 250 
metros. A’ proporção, porém, que se sóbe para o 
planalto central, mudam notavelmeute as condi- 
ções naturaes: a vegetação apresenta se luxu- 
riante, o terreuo, abundantemente regado, favo- 
recc a producção. O clima, em resultado d'estas 
diversas condições naturaes, é tambem muito 
diferente na região do littoral e na região mon- 
tanhosa. O clima do planalto é mais salubre. Tem 


o districto bastantes cursos d'agua, seudo alguns | 


de graude importancia. Entre elles, encontram- 


voL.1y — FL. 58 





LOA 


sc, de N para S, o Lege, Dande, Bengo, Cuanza 
e Cuvo. O Cuanza tem alguns afiluentes impor- 
tantes: o Lucala e o Luinha, na margem direita, 
eo Gangoe Tamba na margem esquerda. A po- 
pulação prefere naturalmente os concelhos mais 
saudaveis e ferteis, e por isso é consideravel a 
difterença de densidade d'ella entre os concelhos 
do littoral e os da região montanhosa Alguns 
d'estes concelhos são notaveis pela grande acti- 
vidade agricola e commercial. O commercio de 
Loanda e a grande exportação que se faz pelo 
porto d'esta cidade são pela meior parte alimen- 
tados pelos productos dos ferteis terrenos de 
Ambaca, Malange, Cazengo, Golungo-Alto c Mas- 
sangano. Uma grande quantidade d'estes produ- 
ctos afiluem ao rio Cuanza e por ahi a Loanda. A 
industria fabril é ainda rudimentar. Entre as va- 
rias tentativas feitas contam-se as do estabcle- 
cimento de fabricas de sabão, pregos, louças, ete., 
que fôram abandonadas pela falta de consumo. 
As salinas no Cacuaco teem prosperado. Nos mes- 
mos terrenos existem pedreiras, d'onde se ex- 
tae cantaria e pedra para cal. O commercio de 
exportação consta de café, cera, ginguba, algo- 
dão, borracha, e gomma copal O commercio de 
consumo local abrange milho, mandioca, feijão, 
ete. O commercio angolense tem passado diver- 
sas crises, tendo attingido grande incremento 
no deeenio de 1886 a 1896. A agricultura, sob a 
direeção de europeus, começou em meados do 
seculo passado, criando-se diversas fazendas 
agricolas e distillações de canna sacharina na 
maior parte dos concelhos, as quaes, apczar da 
sua pouca prosperidade actual, demonstram a 
força de vontade e tenacidade dos seus iniciado- 
res. Às principaes culturas são o café, algodão, 
algum tabace, e em ensaios o cacau e o fabrico 
do assucar. 

Loanda (Bahia de). Porto da cidade de Loan- 
da. E” formada pela terra alta de barreiras aver- 
melhadas e brancas, terminando no cimo em pla- 
taforma e que se estende desde o morro das 
Lagostas até ao morro de 5. Miguel juuto do 
qual descreve uma ligeira enseada Fronteira 
à cidade está a Ilha de Loanda (V. adeante), 
que lhe serve de quebra-mar, tornando o porto 
muito abrigalo. No morro das Lagostas existe 
um pharol, e no baixo da ponta da ilha um pha- 
rolim, montado sobre uma torre de ferro, isola- 
da, por estar rodeada de agua. O fundeadouro 
para navios de grande lotação é a NNE do Pe- 
uedo. O fundo varia entre 7 e 2 metros. E” porto 
amplo, podendo conter 140 navios de alto bor- 
do. Para reparações e limpezas de navios existe 
ali uma doea fluctnante. 

Loanda (Ilha de). Na costa occidental da Afri- 
ca portugueza. E’ quasi raza e de areia. À vege- 
tação em tufos consta na sua maior parte de 
palmeiras e coqueiros. Tem cêrca de 13 kilom. 
de comprimento e 500 metros de largura. Está 
separada da ilha que fica ao 5., pela barra da 
Corimba; alonga-se para o O da bahia de Loan- 
da e por entre a barra da Corimba ao 8 e a for- 
taleza de 5. Pedro ao N. Tem uma ermida, onde 
se diz missa. Na ilha está estabelecido o deposi- 
to da estação naval de Angola, o qual se compõe 
de deposito de mantimentos e sobresalcntes, ofti- 
cinas e casa d'habitação do commandante da di- 
visão naval. Modernamente foi tambem ali cons- 
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e tijolo, que se consome nas cdificações cm volta 
do deposito. O resto são palhotas de pescadores, 
prineipaes habitantes da ilha. Era defendida an- 
tigamente por um forte, que já não existe, de- 
uominado de Nossa Senhora da Flôr da Rosa, 
sobre um banco arenoso, distante da ilha 2 ki- 
lom., e que se diz ter feito parte d'ella. Esta ilha 
fazia parte dos dominios do rci do Congo e cha- 
mavam-lhe a ilha do Dinheiro, por ser nella que 
se vinham aprovisionar de buzios miudinhos, 
que serviam de moeda corrente no interior. Foi 
descoberta por Diogo Cão, sendo a primeira ter- 
ra do Congo que o illustre capitão Paulo Dias 
de Novaes pizou, apossando-se d'ella em 1515, 
apezar de já ali viverem alguus portuguezes idos 
do Congo. Em volta da ilha abunda o peixe de 
differentes qualidades. 

Loanda (S. Paulo da Assumpção de). Cidade, 
capital da proviucia de Augola, séde da districto 
de Loanda. Está situada à beira do Oceano 
Atlantico, e vista do mar apresenta-se em amphi- 
theatro, sendo o seu porto magnifico. Acha-se 
edificada, parte na orla do terreno arenoso ba- 
nhado pelo Oceano, parte cin terreno mais cle- 
vado, sendo a primeira a cidade baixa, e a segun- 
da a cidade alta, teudo estas imesinas designações 
os respeetivos bairros, Divide-se em quatro fre- 
guezias: Nossa Senhora do Carmo, Remedios, 
Nossa Senhora da Conecição e Nossa senhora 
do Cabo. Loanda foi primitivamente uma peque- 
na povoação que Paulo Dias de Novaes, neto 
de martholemen Dias, fundou em 1575. Entrando 
no porto, conquistou uma porção de terreno, e 
sob a invocação de S. Sebastião lançou os alieer 
ces da primeira egreja da provincia de Angola. 
A povoação foi feita cidade em 1605, tendo os fó- 
ros de villa desde a sua lundação. Em 1626 foi 
trasladada para a cidade de S. Paulo de Loanda 
a sé do Congo, que fóra instituida por bulla de 
13 de junho de 1597. O edificio da sé caiu em 
ruinas. U neme de 8. Paulo da Assumpção de 
Loanda, com que se accresceutou o da cidade, 
provém da grande victoria que em 15 de agos- 
to de 1615 alcançou Salvador Correia contra os 
hollandezes, restaurando na provincia o dominio 
portuguez. Em 1641 as tropas d'uma esquadra 
hollandeza atacaram e tomaram a cidade em 24 
de agosto d'aquelle anno. Os hollandezes tôram 
auxihados na taçanha pela gente dos reis do 
Congo, Dongo e rainha Matamba. A 15 de 
agosto de 1648 uma frota portugueza, comman- 
dada por Salvador Correia de SA Benevides, 
vinda do Rio de Jaueiro, vingou a bandeira 
das quinas, anniquilou os andaciosos aventu- 
reiros e castigou severamente a traição dos réis 
indigeuas. O do Congo teve de ecder imme 
diatameunte a ilha de Loanda; o do Dongo 
viu 08 scus territorios incorporados na provincia 
de Angola e for morto por Luiz Lopes de Sequei 
va no ataque e conquista das Pedras de Punga 
Audougo; a rainha Matamba tambem teve deve- 
der parte dos seus dominios. O rei do Dongo usa 
va o appellido de An Gola, estendia os seus ter 
ntorios por toda a região entre o Loge « o Cuan- 
za; ao N eonlrontava coin reino do Congo e aos 
com o reino de Benguella. Os dominios que teve 
de ceder ficavam na parte media, entre o Local- 
la e o Cuanza, corri spondendo, pouco mais ou 
menos, ao actual concelho de Pungo-Andongo. A 
bahia de Loanda está con prebendida entre as 
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pontas de S. Miguel e da Mãe Izabel. Na prime 
ra ergue-se a fortaleza de S. Miguel, e para | 
norte da ponta da Mãe Izabel, n'uma pequena 
costa, está a fortaleza do Penedo. Desde a orla 
do mar uo Penedo até à base da escarpa do mor. 
ro de S. Miguel comprebeude-se a cidade baixa. 
Partindo de N para 5 encontra se primeiro a cs- 
tação principal do caminho de ferro, seus depo- 
sitos, armazens € oflicinas, a egreja da Nazareth, 
o mercado, alfandega, capitauia dos portos da 
provincia, correio e telegrapho, administração do 
concelho, quartel da policia, direcção e ofliciuas 
das obras publicas a praça de Pedro Alexaudri- 
no, onde está erigida a estatua de Pedro Ale- 
xandrino; a E d'esta praça corre a rua Salvador 
Correia, quasi parallela 4 bahia, ficando tambem 
quasi em frente d'aquella praça a egreja parn 

chial dos Remedios No extremo da rua fica o 
edificio do Terreiro. No largo D Rosa está a 
egreja parochial do Carmo. Notam-se ainda, na 
parte baixa da cidade, a doca e plano inel:nado, 
perteucente á companhia dos vapores de naye- 
gacão do rio Cuanza, a ponte de desembarque, 
ponte da alfandega eom guindaste a vapor, e ain- 
da outras particulares que se encontram na mar- 
gem da cidade baixa. Proximo do Penedo está a 
ponte da caminho de ferro, onde tambem se en- 
contram os depositos de carvão. À parte restan- 
te da cidade baixa prolonga se para 9 interior, 
mas O terreuo vac-se elevando. E" o bairro indi- 
gena das Ingombotas, oue foi cortado pela linha 
ferrea. Aqui, proximo da egreja do Carmo, está 
em eoustrueção o edificio para os paços do conce- 
lho. A cidade baixa communica com a alta pelas 
calçadas antigas, ingremes, do Possollc, da Pe- 
lourinho e das Cruzes, c duas mais modernas. À 
cidade baixa é puramente commercial e a par dos 
edificios, acima indicados, existem estaleiros, de- 
positos de carvão e de madeiras. Defronte da al- 
fandega está a succurssal do Baneo Nacional Ul- 
tramarino. À seguir 4 fortaleza de S. Miguel, cn- 
coutram-se o observatorio, o quartel militar, o 
palacio do governo e do bispo, a escola d'artes 
e oflicios, a relação e a repartição de fazenda. 
Os palacios do governo e do bispo ficam na pra- 
ça D. Pedro V, onde está crigida a estatua a Sal- 
vador Correia, ficando contiguo a cesta praça o 
jardim publico, com um coreto e um tanque. À 
léste da praça existe a egreja da Misericordia, 
que foi reedificada depois de um incendio, que a 
destruiu, e mais adeante o hospital D. Maria Pia, 
edificio que deve ser descripto mais especial- 
mente. Ainda na mesma direcção se encontra a 
abegoaiia muuicipal e a estação do caminho de 
ferro denominada da cidade alta. A calçada das 
Cruzes vae dar a um alto, onde fica o cemiterio, 
que se avista do mar a grande distancia Loanda 
está ligada a Ambaca. por um caminho de ferro 
o percurso de 364 kilometros. Ha um com- 
boio diario, que transpõe aquella distancia em 
dois dias, pois a sua velocidade é de 16 a 20 kil. 
por hora, e não viaja de noite, passando a na es- 
tação de Zenza, onde o comboio descendente tam- 
bem tambem pernoita. As aguas que abastecem 
a cidade são captadas a juzante da povoação 
Quifangondo. Nos arrabaldes ha muitas casas de 
habitação sobre o planalto São umas casas de 
campo, onde se vive todo o anno, outras teem 
hortas que fornecem Loanda de algumas horta- 
liças e fruetos N'este arrabalde se construiu 
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um saratorio para tuberculosos. Loauda abunda 
; peixe, que se encontra nas proximidades da 
sta. Ha em Locnda o tribunal da Relação, 
tendo a comarca duas varas, com um juiz de di- 

ito cada uma. 1º aqui a séde do bispado de 
ngola e Congo, suffraganco da provincia ec- 

iastica lisbonense Tem direcções de obras 


uacional, capitania dos portos, ete. Loanda está 
ligada à metropole por um cabo telegraphico sub- 
marino; tem uma reile telephonica para parti 
culares e repartições publicas. A linha telegra- 
| phiea do caminho de ferro serve as estações, ra- 
mificando-se tambem para varias povoações im- 
portantes. Por seu intermedio está ligado o Am- 
briz a Santo Antonio do Zaire. O observatorio 
meteorologico e magnetico da cidade de Loan- 
da está estabelecido n'uma torre de forma qua- 
drangular, pertencente às ruinas da antiga sé 
de Loauda, situada na parte mais elevada da ci- 
dade, a 500 metros ao S do morro S. Miguel. A 
installação regular d'este observatorio data de 


1579. A altitude da varanda do edificio é de 
b6,=31; a distancia ao mar de 1S7 metros; a al- 
tura da varanda sobre o solo, 20 metros. No ver- 
tice, do angulo SE da varanda da torre eleva-se 
um mastro de ferro de 7 metros de altura, ao 
longo do qual sobe um balão de forma espherica, 
de 1Im,10 de diametro, destinado a indicar, no 
momento da sua queda,a 1 hora, tempo medio 
de Loanda. Coordenadas do mastro 8º 45'45"= 
S; longitude, 13.º 13' 15"==1 de Greenwich. Es- 
te observatorio é um estabelecimento importan- 
te, o unico, talvez, em toda à Africa Oecidental, 
tendo postos subordinados. Aclia se provido de 
numerosos instrumentos e tem um director profi- 
ciente. Outro estabelecimento de que se orgulha 
Loanda é o Hospital de D. Maria Pia, aberto cm 
1583. O primeiro hospital de Loanda deve-se ao 
primeiro bispo de Angola (depois da mudança 
da sé, D. Frei Simão de Mascarenhas, que em 
1626, seguindo os caritativos exemplos do padre 
Contreiras, confessor da rainha D Leonor, fun- 
dou a Misericordii de Loanda, dotando a rasoa- 
velmente. O hospital foi progredinlo, a ponto 


publicas, alfandega, serviço de saude, imprensa | 
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| que em 1703, sendo governador Bernardo Tava- 
res, foi ordenado ao physico mór da provincia que 
ensinassem medicina. Em 1770 o antigo edifício 
| foi completamente reedificado pelo zelosissimo 
| governador D. Francisco lunocencio de Sousa 
Coutinho, soflrendo ulteriores reparos em 1517, 
1524 e 1861. Apesar d'esta série de reconstru- 
| eções c reparos, o edificio cra insufficiente para 
hospital, não só por demasiado acanhado, mas por 
impossivel limpeza. O novo Hospital D Maria 
Pia, mandado levantar no cêrca do collegio de S. 
José, foi começado a construir em 1575, tendo so 
gasto em estudos o tempo que vae de 2> de feve- 
reiro de 1854, data da remesga dos primeiros pla- 
nos ao governador Baptista de Andrade, até À 
apresentação do projecto definitivo de Claudio 
José de Sousa e Faro, approvado e mandado exc- 
cutar pelo ministro da marinha João de Andra- 
de Corvo. O edificio ocenpa uma area de 12:200 
metros quadros e é constituido por 10 pavilhões, 
colloeados symetricamente por grupos de 2, per- 
pendicularus a um corredor central, Entre estes 
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pavilhões, que compõem e edificio principal, lia 
intervallos ajardinados. Afóra isto, ha um grupo 
de dependencias formado pela capella, casa mor- 
tuaria e de autopsias e um outro grupo formado 
pela cozinha, enfermaria particnlar, prisão, la- 
vantdaria e desinfeeção O primeiro grupo do edi- 
ficio principal tem um comprimento de “3 me- 
tros e é destinado ad atrio da pharmacia, secre- 
taria, salas da junta de saude e de operações, re- 
sidencia do director e do primeiro pharmaceuti- 
co. O segundo grupo compreende dois pavilhões: 
um para os quartos particulares e outro para la- 
boratorio de analyses clinicas, radiographia e ha- 
bitação das irmãs hospitaleiras. O terceiro gru- 
po tem uma enfermaria para mulheres e outra de 
medicina para europeus. O quarto grupo é forma- 
do por uma enfermaria de medicina de europeus 
e outra de medicina de indigenas. O quinto gru- 
po aloja duas cutermarias de cirurgia, sendo uma 
para europeus e outra para indigenas Como an- 
nexos d'este quinto grupo, estão uns quartos pa- 
ra delirautes e a sala de hydrotherapia Loanda 
tem por brazão d'armas um escudo bipartido com 
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a imagem de Nossa Senhora da Conceição da (9 março, 1552, em 1889 ainda se publicava 


parte direita, em campo azul, e a de S. Paulo å 
esquerda em campo vermelho. Este brazão é an 
terior å restauração de Angola por Salvador 
Corrcia (V. Angola). Nossa Senhora da Con- 
ceição é o orago da sé, e S. Paulo o patrono da 


cidade. A defeza de Loanda é feita, pelo lado de | Provincia (A), 3 setembro, 1893; Rei Guilherm 


terra, com uma linha de guarda-barreiras, cons 
truida em 1817; e pelo lado do mar por tres for. 
talezas e dois fortes. A fortaleza de S. Miguel 
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deve a sua primeira fundação a Paulo Dias de 
Novaes, e a segunda ao governador Vasconcellos 
da Cunha, 1638. No seculo xvin foi reedificada e 
melhorada. A fortaleza de S. Pedro está situada 
sobre o morro da Cassandama. Foi começada em 
1703 e acabada em 1756. A fortaleza de S. Fran- 
eisco, do Penedo, éa chave do porto de Loanda: 
a sua coustrueção data de 1657, e sendo amplia- 
da em 1765 pelo governador D. Francisco de 
Sousa Coutinho, ficou chamando-se assim, em 
sua honra. || Jurnaes de Loanda: Annunciador, 
1884; Arauto Africano, 17 março, 1889; Aurora 
(4), 1r5b, o primeiro jornal propriamente dito, 
aqui publicado; Dofetadas, 2t outubro, 189 tł; Bole- 
tim da Associação Commercial de Loanda, 22 ou- 


tubro, 1594, ha mnito cessou a sua publicação; | 


Boletim Oficial da Provincia de Angola, 13 se- 
tempro, 1845, em publicação, dezembro, 1907: 
Boletim da Sociedade Propagadora de Conheci- 
mentos Geographicos Africanos, janeiro, 1891; Ci- 
vilisação da Africa Portugueza, 6 dezembro, 1366 
a 26 setembro, 1869; Commercio de Angola, 12 ju- 
lho, 1h92; Commercio de Loanda, 18 setembro, 
1867; Correio de Loanda, 1 janeiro, 1890; Cor- 
respondencia de Angola, 29 junho, 1875; Cruzeiro do 


Sul (0). lö junho, 1873, em 1389 ainda se publi- | 


cava; Drfeza de Angola (A), 5 outubro, 1903, em 
publicação, dezembro, 1907; Desastre (O), 30 se- 
tembro, 1889, já ha muito se que não publica; 
Exercito Ultramarino, 10 novembro, 1887, em 
1889 aiuda se publicava; cho de Angola (O), 
1881, Foguete (O) (2), 1883; Folha de Loanda 
(A), g1 novembro, 1589; Futuro de Angola (O), 
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parcial (O), 26 abril 1894; Imparcial (0), 20m 
1888; Jornal de Loanda, junho, 1878; Luze Cr 
ça, 1904; Mercantil, 1869, em 1889 ainda se pul 
va; Muen Exi, 2 junho, 1889; Pharol do Povo 
1853; Policia Africano (0), 3 fevereiro, 159 


(0), 9 outubro, 1886; Revista de Loanda, 1 abril, 
1896; Sant’ Elmo, 1846; Serrão (O), 10 setembro, 
1886; Ultramar, 1882, em 1889 ainda se publica- 


va; União Africo Portugueza (A), 6 maio a de- 
zembro, 1882; Verdade (A), 12 fevereiro, 1882 a 
outubro, 1833; Voz de Angola, 1908. Numeros uni- 
cos: dugola a Capello e Ivens, setembro, 1535; 
Galeria Africana, 5 setembro, 1893; Portugal 
Africa, 18590. 

Loanda Pov. no sobado de Unze, cone. de S. 
Salvador e distr. do Congo, prov. de Angola. Es- 
tá situada no caminho do Zumbo. || Pov. do cone. 
do Ambrizete, distr. do Congo, prov. de Angola. 
Pertence à div. do Quinzan. || Pov. do cone, de 
Santo Antonio do Zaire, distr. do Congo, prov. 
de Angola. Pertence à div. de Quissanga. 

Loango. Região na costa d'Africa Occidental, 
compreendida entre o eabo Lopo Gonçalves ao 
norte e o rio Chiloango ao sal. O rei indigena 
d'este territorio tinha como vassallos os reis de 
Cacongo e Cabinda, pagando estes os tributos do 
costume. Toda esta costa foi n'outro tempo mui- 
to povoada de feitorias de diversas nacionalida- 
des, quando o trafico da escravatura estava no 
seu auge. Quando a escravatura foi reprimi- 
da não diminuiu o numero de feitorias, antes 
pelo contrario augmentou e começaram ellas a 
commereiar com os indigenas, permutando azei- 
te de palma, coconote, borracha e marfim por 
mercadorias europeias. Predomiuou sempre aqui 
o elemento portuguez, vendo-se as fritorias das 
diversas nacionalidades obrigadas a terem cm- 
pregados portuguezes, pois fôram sempre estes 
os que mais se relacionaram com os ludigeuas, e 
elles por seu lado só procuravam feitorias onde 
houvesse portuguezes. As feitorias portuguezas 





se 


stiram sempre em grande numero, € por vezes 
ram os nossos navios de gucrra obrigados a in- 
rvir nas questões suseitadas entre europeus 

 distincção de nacioualidade c indigenas em 
da a costa do Loango. Apezar de em 1883 os 
igenas da vasta região terem pedido o prote- 
torado de Portugal, foi o Loango occupado pelos 
ancezes, a titulo de que tendoo explorador 
azza oecupado a margem direita do lado Stan- 
pool,precisavam ter na costa um porto quelhes 


o Loango faz hoje parte do Congo francez, sen- 
do a sua frouteira S com o territorio portuguez 
a costa, o rio Massabi. Apezar do Loango estar 
a posse dos francezes ha um quarto de seculo, 
ainda os indigeuas só falam, afóra a sua lingna, 
O portuguez. 

Loango. Pov. do conc. de Santo Antouio do 
Zaire, distr. do Congo, prov. de Angola. Perten- 
“ce à div. do Mussuco. 

Loba Veste roçagante antiga; tuniea aberta 
usada como trajo cscholastico. Béca, batina ou 
samarra ecclesiastica. 

Loba. Povoações nas freguezias: S. Martinho, 
de Aborim, conc. de Barcellos, distr. de Braga. || 
S. Pedro, de Gafanhoeira, conc. de Arraiollos, 
distr. de Evora. 

Lobaco. Pov. do sobado de Quimalo, conce. de 
S. Salvador e distr. do Congo, prov. de Ango- 
la. 
= Lobagueira. Povoações uas freguezias: S. 
Martiuho, de Cauto de Cima, conc. e distr de 
 Vizeu. || Santa Maria, de Covas, cone. de Villa 
Verde, distr. de Braga. || S. Thiago, de Poiares, 
conc. de Ponte do Lima, distr. de Vianna do 
Castello. || Santa Engracia de Rio Covo, cone. de 
Barcellos, distr. de Braga. 

Lobagueira de Baixo e de Cima. Duas po- 
voações na freg. de Santa Suzana, de Maxzial, 
conc. de Torres Vedras, distr. de Lisboa. 

Lobameã Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de Bieo, conc. de Paredes de Coura, distr. de 
Vianna do Vastello. 

Lobão. Familia, cujas armas são: Em campo 
de ouro cinco flôres de liz azues postas em as- 
pa com uma orla verde, e n'ella cinco lobos de 
ouro postos à sua direita; elmo de prata aberto; 
timbre, um lobo de ouro com uma flôr de liz do 
escudo na espadua. 

Lobão (Manuel de Almeida Sousa de). V. Sou- 
sa de Lobão. 

Lobão. Pov. e freg. de S. Julião, da prov. da 
Beira alta, conc. e com. de Tondella, distr. e 
bisp. de Vizeu, 399 fog. e 1803 hab. Tem ese. 
d'ambos os sexos, e correio com serviço de pos- 
ta rural. A pov. dista 5 k. da séde do conc. e es 
tá situada na estrada que vae de Tondella a Vi- 
zeu, entre veigas fertcis e muito apraziveis. Cor- 
re-lhe proximo a ribeira de Asncs. O parocho 
é vigario, que o real padroado apresentava, 0 
qual tinha de rendimento 403000 réis c o pé 
d'altar. Lobão foi villa. Pertence 4 2. div. mil, 
e ao distr. de recrut. e res. n.º 14, com à séde em 
Santa Comba Dão. || Pov. e freg de S. Thiago, 
da prov. do Douro, conc. e com. da Feira, distr. 
de Aveiro, bisp. do Porto. Tem esc. do sexo mas- 
culino e correio com serviço de posta rural. A 
pov. dista 9 k. da séde do conc. O eura era apre- 
sentado pelo reitor de S. Pedro de Cancdo, e ti- 
nha de rendimento 1805000 réis. À egreja ma- 





“désse accesso directo para aquelle lago. Por isso ` 
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triz é muito boa, tendo uma elegante e elevada 
torre. À terra é muito fertil. Pertence 4 5.º div. 
mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 24, com a 
séde em Aveire. || Pov. na freg de S. Bartholo- 
meu, do Rego, conc. de Celorico de Basto, distr. 
de Braga. 

Lobas. Ilha da Madeira; pov. na freg. de N. 
S5. da Luz, de Ganla, cone. de Santa Cruz, distr. 
do Funchal, 

Lobases. Pov. na freg. do Salvador e conc. 
de Miranda do Corvo, distr. de Coimbra. 

Lobata (João Antonio de Macedo Araujo e 
Costa, 1.º barão, 1.º visconde e 1.º conde de). Fi- 
dalgo da Casa Real, bacharel formado em Direi- 
to pela Universidade de Coimbra, commendador 
da ordem de Christo, proprietario no concelho 
de Moimenta da Beira. Era filho de Joaquim 
José da Costa Araujo, fidalgo cavalleiro pcr al- 
vará de 11 de fevereiro de 1870, e de sua mu- 
lher, D. Maria Delfina de Macedo. O sr. conde 
de Lobata easou em Fornos d'Algodres, a 11 de 
agosto de 1881, com D. Maria José d'Abreu Cas- 
tello Branco, filha do 2.º conde de Fornos d'At- 
godres,e viuva de seu tio, irmão de seu pae, o 1.º 
conde d'este titulo. Tem a data de 26 de dezem- 
bro de 1878 o decreto que o agraciou com o ti- 
tulo de barão; 17 de março de 1881 o que o cle- 
Ne a visconde, e 1 de julho de 1886 ao de con- 

e. 

Lobata. Povoações nas freguezias: S. Thia- 
go e S. Matheus, c cone. do Sardoal, distr. de 
Santarem. || S. João, de Villa Boa, cone. de Bar- 
cellos, distr. de Braga. 

Lobatas. Pov. na freg. de N. S> do Monte 
Sião, de Amora, cone. de Seixal, distr. de Lis- 
boa. || Quinta no mesmo logar, fundada tatvez por 
Pedro Anues Lobato no seculo x1v,€ na qual se 
encontra estabelecida uma fabrica de vidros. À 
especialidade do fabrico são as garrafas e garra 
fões, A fabrica das Lobatas emprega 350 opera- 
rios, comprehendendo inulheres e erianças. Dota- 
da de todos os melhoramentos, produz perto de 
90:000 garrafas por semana c eêrea de 70:000 
garratões por anuo, tendo, além do forno Stemens 
em laboração, mais dois em construcção, para 
vidros de varias côres. A primeira fabrica de vi- 
dros da Amora começou a funecionar em 11 de 
setembro de 1888, sendo a sociedade formada pe- 
los srs. James Gilman, Justino Guedes, William 
Gilman e José L. da Silva Gomes, e a fabrica 
estabelecida na vasta quinta das Lobatas, pro- 
priedade d'este ultimo. (V. Amora, vol. I do Por- 
gal, pag. 45t, col. 2.2). Por não haver em Portu- 
gal operarios especialistas, fôram elles contrata- 
dos em Inglaterra. Per occasião do ultimatum 
foram estes repatriados e a fabrica fechou. For- 
mou-se depois uma sociedade anonyma, de que é 
principal accionista o dr. Antonio Centeno, e vie- 
ram operarios allemães e belgas, voltando a fa- 
brica a funecionar em 2 de julho de 1890. Desde 
então descuvolveu-se cxtracrdinariamente, sob a 
direcção do engenheiro technico sr. José Maria 
Alvares e do mestre Jean Driés, suisso. 

Lobatinhos Pov. na freg. de N. Sè do Pran- 
to, conc. da Pampilhosa, distr. de Coimbra. 

Lopato. Familia da Galliza. Tem por armas: 
Em campo vermelho tres castellos de prata em 
roquete, orla de ouro com oito lobos de negro, 
timbre nm castello, e saindo do alto da torre do 
meio um dos lobos. 
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Lobato (Antonio José dos Reis). Cavalleiro da 
ordem de Christo, bacharel em Leis pela Uni- 
versidade de Coimbra, ete. Ignora-se a sua na- 
turalidade, e as datas do seu nascimento e falle- 


cimento, mas julga-se que em 1804 já não exis. | 


tia. Escreveu: Arte da Grammatica da Lingua 
Portugueza, composta e oferecida ao ll mo e Exmo 
Sr. Sebastião José de Carvalho e Mello, Marquez 
de Pombal, ete., Lisboa, 1770; houve outra edi 
ção em 1771, sendo depois muitas vezes reimpres- 
sa. Por alvará de 30 de setembro de 1770 foi or- 
denado aos mestres da lingua latina, quando re- 
cebessen nas suas classes os discipulos, os ins- 


truissem previamente pelo tempo de seis mezes, | 


se tantos fôssem necessarios, na grammatica por- 
tugueza composta por Antonio José dos keis To- 
bata, pelo methodo, clareza, e boa ordem com que 
era feita. Reis Lobato escreveu mais: Ilogio ao 
Iwo e fizmo Sr. Sebastião José de Carvalho e 
Mello, Marquez de Pombal, ete., no dia dos seus 
felices annos, Lisboa, 1773. 

Lobato (Estevão). Guarda-roupa de el rei D. 
Pedro 1, desde o tempo de ser infante. Foi um 
dos signatarios no instrumento de testemunhas, 
que para prova da validade do casamento com 
D. Ignez de Custro, D. Pedro fez puhlicar em 
Coim ra, em 1350, terceiro anno do sen reinado. 
Estevão Lobato era filho de Pero, ou Pedro Este- 
ves, um dos senhores que assistiram em Santa- 
rem, a 18 de novembro de 1319, ao auto da aceei- 
tação da bulla do papa João XXII, por que se 
eriziu a ordem de Christo; foi tambem seeretario 
de el-rei D. Pedro 1, e vedor da casa de D 
Pedro, coude de Barcellos. Sna mãe ehamava-se 
Margarida Eannes. Era terceiro neto paterno 
de D. Vasco Lobato, fidalgo da Galliza, senhor 
do couto de Melan, que viera a Portugal no rei- 
Edo de D. Saneho II, ou no de D. Affonso 
Da e 

Lobato (Gervasio Jorge Gonçatres). Segunda 
oficial da seeretaria do reino, professor de de 
clanação na escola dramnatiea do Conservatorio 
Real de Lisboa, eseriptor dramatico, jornalista, 
ete. N. em Lisboa a 23 de abril de 1850, oude 
tambem fal a 26 de maio de 1895. Era filho de 
Gervasio Gonçalves Lobato, official maior da se- 
cretaria de marinha, e de sna mulher, D. Maria 
das Dôres Leite Lobato Fez os estudos prepa- 
ratorios do lyceu, e destinando-se à carreira di- 
plomatica, frequentou o Curso Superior de Le- 
tras, que completou em dois annos, ¢ a cadeira 
de Direito Internacional na Escola Naval. Sem- 
pre muito dedicado à litteratura, e com especiali- 
dade ao theatro, abandonou os estudos, e trocon 
a perspectiva d'um futuro consulado ou d'uma fn 
tura embaixada pela cultura das letras. Acs 15 
aunos já se preoccupava com o jornalismo, e 
juntamente com alguns condiscipulos, fundou um 
jornal litterario, intitulado a Voz Academica. 
Pouco tempo depois publicou o seu primeiro fo- 
lhetim no Diario Popular, versando sobre litte- 
ratura feminina, a pretesto do livro Primavera 
de mulher, da conhecida eseriptora D. Maria 
Amalia Vaz de Carvalho, e de um estudo, que 
sobre este poema publicon D. Anna Ribeiro de 
Sá. Foi depois assiluo collaborador do Braz Ti- 
zana. Além dos dois jornaes citados, collaborou 
nos seguintes, sendo em alguns d'elles redactor: 
Gazeta de Portugal, Diario Popular, Gazeta Lit- 
teraria, hecreio, Jornal da Noite, Diario Ilus- 
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trado, Pan, Progresso, Correio da Noit 
ter, Pimpão, Figaro. Paiz, Jornal do Dom 
Seculo, Diario de Noticias, Occidente, onde es 
veu a Chronica Occidental até À data do seu f 
lceimento. 'O primeiro jornal, em quo Gervasio 
Lobato entrou, como redactor, foi o Jornal da 
Nuite, sendo ao mesmo tempo seu fundador com 
Teixeira de Vasconcellos, visconde de Paiva 
Mauso, Rangel de Lima, Ferreira de Mesquita, 
Emauz Gonçalves, Ernesto Severo dos Anjos, 
Calvet Magalhães e Santos Nazareth. Fundou, 
com Pinheiro Chagas, o jornal 4 Discussão, que 
depois tomou o nome de Diario da Manhã, e 
mais tarde o de Correio da Manhã. Em 1575 
fundou O Contemporaneo, com Salvador Marques, 
Sousa Bastos e Pedro Yidoeira. Dedicando-se ao 
theatro, apresentou o sen primeiro trabalho, a 
comedia em 1 aeto, O Rapto d'um noivo, de eol- 
laboração com Maximiliauo de Azevedo, cm que 
só entravam duas figuras, a qual se represen- 





Gervasio Jorge Gonçrlves Lobato 


tou no theatro do D. Maria Il. Seguiram se no 
Gymnasio duas comedias origiuaes: No Cumpa, 
em 1 acto, e Debaixo da mascara, em 3 actos. 
Desde então fôram numerosas as produceções que 
appareceram em todos os theatros, tanto origi- 
naes como tradueções e imitações. Citaremos as 
seguintes, além das já mencionadas: (Originaes: 
em 4 actos: Diz se, Às Medicas, de collaboração 
com Fernando Caldeira; O Commissario de poli- 
cia, As Noivas do Eneas; em 3 actos: Medicina 
de Balzac, Sua Eeellencia, lim boa hora o diga; 
as operetas, de eollaboração com 1). João da Ca- 
mara, e inusiea de Cyriaco Cardoso: O Burro do 
sr. Meaide, O Solar dos Barrigas, Cócó, Weine- 
ta e Facada,o Testamento da Velha, e O Valete 
de copas, magica; em 2 aetos: Segu. S de vida; 
em 1 acto: Gratescos, A Cuondrssa Iieloisa, A 
Rurgueza, O Zé Palonso, de collabor ão com 1). 
João da Camara e Lopes de Meudonça; O tio 
Rufino, ds manas Felgueiras, Os Annos da Meni- 
na, e O nsaio du festa, O festim de Balthazar, 
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que se realison no theatro de S Carlos, e 
presentada pelos primeiros actores portugue- 
El rei D. Carlos assistiu Á represcntação, e 
ando ao camarote Gervasio Lobato, agra- 
10 com o ofiicialato da ordem de S. Thiago, 
nçando-lhe clle proprio ao pescoço o collar 
iuctivo.*As traducções são as seguintes: Tio 
stino, Miss Helyett, Kikirikokambo (Rei Co- 
Condecorado, A Doutora, Ferias do casamen: 
Nitouche, Cocord e Bicoquet, Cossaca, Alfaia 
de senhoras, Durand Durand. Dr. Jojó, O de- 
ado de Bonbiguac, Homem da Bomba, Tres 
lheres para um marido, Fei de ouros, Lili, Col 
ro de meninas, Patija da primavera, Comboio 
recreio, Mulheres carraças, Sergio Pannine, 
da infernal, Naná, Marido da debutante, Cer- 
ao tio, Não se deve dizer, Dinheiro do anão, 
do Bendry, Filho de Coralia, Bigamo, Coupé 
11, Jiadiante, Niniche, Cabeça de vento, Edade 
grata, diua da Paz 115, Mulher do papá, Ma- 
ridu no campo, Sociedade onde a gente sc aborre- 
ce, Voz do sangue, Armario das ojjlicções, Grande 
Casimiro, Amigo dos diabos, Tres chapéos, Almas 
do outro mundo, Fernando o Felizardo, O primei- 
ro marido da França, À gralha, O mestre de ar. 
mas, -l Familia Mongrol em sociedade com Ma- 
ximiliano de Azevedo, etc. A maior parte das 
suas peças foi representada ho Gymnasio Ger- 
io Lobato tambem escreveu os seguintes ro 
mances: A Comedia de Lisboa, A Primeira con. 
fessada, Lisboa em camisa, Os Invisiveis de Lis- 
boa, Os Mysterios do Porto, A Comedia do thea- 
0, O Grande circo, e de collaboração com Jayme 
ictor: Os dramas de Africa e Jack o Estripa- 
tambem collaborou n'uma historia de Por- 
ral, eserevendo um volume. Quando fallecen, 
va traduzindo a peça franceza Chompignol, 
preparava-se para escrever um romance histo- 
À E para a empresa editora Mello de Azevedo 
A a 
Lobato (Pedro Ames). Fidalgo, que viveu 
durante os reinados de D. Fernando, D. João I, 
D. Duaite e D. Affouso V. N. em Santarem, e 
fal em Lisboa, em edade muito avançada. Era 
filho primogenito de Estevão Lobato, guarda- 
roupa de D. Pedro I. No tempo d'el rei D. Fer- 
naudo foi, entre outros fidalgos, nomeado para 
vassallo do conde de Barcellos, D. João Affonso 
Tello de Menezes, irmão da rainha D. Leonor 
Telles, a quem prestou muitos serviços, como 
boa, para effeito de dar a morte ao conde João 
Fernandes de Andeiro. Teve por irmãos Estevão 
Annes Lobato e João Lobato, é com elles veiu 
ao cérco de Lisboa em 1334. Esteve na batalha 
de Aljubarrota, sendo, antes d'ella começar, ar 
mado cavalleiro por 1). João 1; distinguiu se 
muito no combate pelo seu valor, e foi compa- 
pheiro inseparavel do condestavel D. Nuno Al- 
vares Percira, sob cuja bandeira sempre militou. 
uando D. Nuno passou ao Alemtejo, e pediu 
“Conselheiros com quem deliberasse sobre os ue- 
gocios da guerra, os cavalleiros do partido de 
Lisboa o elegeram, pela grande confiança que 
d'elle faziam, juntamente com João Vasques 
d'Almala e Affonso Pires da Charneca, assim 
Couo os de Evora fizeram a outros seus patrio- 
s. Tambem tomou parte na conquista de Ceu- 
tudo como capitão d'uma nau, na armada que 


a eseripta para nma recitade carida- | 





o de ge offerecer em Rio Maior, e depois em Lis- 
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foi para essa expedição. Na jornada de Tanger 
não entrou em combate, mas serviu com a ex- 
periencia e grande conhecimento da arte da 
guerra, offerecendo a el-rei D. Duarte um livro, 
que elle approvou, c deu ao infaute D. Henrique, 
aconselhando-o, que sempre o consultasse para 
o bom resultado d'esta empresa. Pedro Annes 
Lobato exerceu o cargo de védor da Fazenda, 
por mereê de D, João 1,0 qual, creando depois 
em Lisboa a Casa do Civel, que é hoje a Kela- 
ção do Porto, o nomcou primeiro regedor. Por 
seusserviços lhe deu o mesmo soberano o rendi- 
mento dos banhos da cidade de Lisboa, junto ao 
Chafariz do Ret, nomeando-o seu vassalio, e os 
dircitos da Moiraria na mesma cidade. D. Duar- 
te lho concedeu a honra de cavalleiro do seu 
conselho, e o mandou como seu embaixador a 
Castella. Na menoridade de D. Affonso V, foi 
eleito pelas córtes de Torrcs Novas, em 10 de 
novembro de 1439, para ser um dos fidalgos que 
assistissem ao conselho da rainha I). Leonor e 
do infante D. Pedro, sendo contra este tão incli- 
nado ao partido da rainha, que de tudo quanto 
se passava contra ella, logo a avisava secreta- 
mente. Pedro Annes Lobato foi casado com Ca- 
tharina Eannes, filha de Estevão Eannes. D'este 
consorcio houve João Lobato, que casou com D. 
Violante de Brito Fogaça, filha de Diogo Foga-. 
ga, commendador de Cauha e Cabrella; Rui Lc. 
bato, chanceller-mór do reino no tempo d'el-rei 
D. Manuel; D. Izabel Lobato, mulher de Affon- 
so Pereira, reposteiro-mór; e D. Maria Eannes 
Lobato, que casou com João Gallego de Andra- 
de. Teve, sómente em sua vida, os direitos da 
villa de Almada que lie dcou o condestavel D. 
Nuno Alvares Pereira, quando repartiu os bens 
pelos seus capitães e soldados; e em agradecimen- 
to, e pela grande amizade que osligava, quando 
o mesmo condestavel fundou a quinta no sitio 
de Corroios, que depois pertenceu aos religiosos 
carmelitas, fez outra quinta visinha no sitio de 
Cheiraventos, na freguezia da Amora, que fi- 
cou aos seus descendentes, e que, parece, será a 
actual quint: das Lobatas (V. este nome). 

Lobato (Roque Pinto). Professor d'arte poeti- 
tica, que viveu no seculo xvii. Era natural da 
villa da Feira. Escreveu o seguinte: Cancion a 
la priston y muerte del serenissimo senhor infante 
D. Duarte, etc., Lisboa, 1650. E' um opusculo de 
22 pag. e muito raro. 

Lobato. Povoações nasfreguezias: Santa Eu- 
lalia e conc. de Elvas, distr. de Portalegre. || S. 
Miguel do Pinheiro, conc. de Mertola, distr. de 
Beja. 

Lobato de Castro (Manuel sintonio). Verea- 
dor no Porto. N. em Barcellos em 1681, onde 
tambem falleceu em 3 de agosto de 1721. Era fi- 
lho de Manuel Affonso Lobato e de Maria Auto- 
nia da Paixão. Cultivou a um tempo, com gran- 
de aproveitamento, a musica e a poesia. Metre- 
ficou bastante em liespanhol, e como compositor 
musical, escreveu diversos villancicos que se can- 
taram na sé do Porto nas festas de Santa Ceci- 
lia, os quaes se publicaram na mesma cidade em 
1712. Escreveu mais: Metrica descripcion en la 
entrada que hizo el ill.mo gr, D. Thomaz d'Almei- 
da en la ciudad del Oporto, Coimbra, 1707; Des- 
cripcion metrica del celeberrimo culto, y magnífico 
aparato con que la... Magestad de... D. Juan 
el V, solemnizó los dias de Corpus en la ciudad de 
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Lisboa occidental, en el 8 de juro de 1719 y en 
30 de mayo de 1720, Lisboa, 1720. 3 
Lobato Pires (Jorge Guilherme). Lente do 
Real Collegio Militar, escriptor e pocta. N. em 
Lisboa a 11 de outubro de 1829, fal. a 3 de ju- 
lho de 1866. Era filho de Joaquim Romão Loba- 
to Pires, primeiro tenente da armada, e lente 
substitnto, addido à Escola Naval. Lobato Pires 
seguin o enrso do Collegio Militar, e assentan- 
do praça em cavallaria n.º 4, fez algum serviço 
no regimento, que nessa epoca se aquartelava 
em Santarem. Tinha o posto de tenente, quando 
foi nomeado professor do Real Collegio Militar, 
onde regen as cadeiras de geographia, eloquen- 
cia, philosophia, direito e administração mili- 
tar. Era amigo intimo de Latino Coelho, e fez 
parte das redacções da Politica Liberul e da Ci- 
vilisação. Collaborou tambem na Revolução de 
Setembro, e em outros jornaes politicos e littera- 
rios. No Real Collegio Militar foi elle quem em 
1860 fez o discurso de abertura das aulas, dis- 
corso que foi publicado no Archivo Universal 
Lobato Pires tinha espirito enlto, mas muito exal- 
tado era um romantieo e foi victima do sen tem- 
peramento, que o levon 4 loucura, vindo a falle 
cer no hospital de Rilhafolles. Pinheiro Chagas 
publicon um esboço critico biographico, acom- 
paunhado de retrato, no Archivo Pattoresco, vol. 
vit, pag. 340. Escreveu: Duas palavras ácêrca 
da arte poetica, saiu no Archivo Universal, tomo 
1 1859; Discurso de abertura solemne do Collegio 
Militar, no referido jornal, tomo 11, pag. 243 e 
seguintes; Amor de Pocta, drama em 1 acto, imi- 
tação, cm verso; no mesmo Archivo e volume, 
pag. 229,253, 294, 356 e 378; tambem se publi- 
con em separaio Em diversos jornães inscriu 
muitas poesias, sendo as que mais se distingni- 
ram: O Universo, na Hevolução de Setembro, e a 
Humanidade, no Futuro. Estas poesias cansaram 
a maior impressão, porque encetavam um novo 
genero em Portugal, o da poesia scientifica. 

Lobatos. Povoações nas freguezias: S. Miguel, 
de Jarmello, conc. e distr. da Guarda. || N. S.* do 
Pranto e cone. da Pampilhosa, distr. de Coim- 
bra. 

Lobazim. Pov. na freg. de S. Thiago, de Lor- 
delo, conc. de Guimarães, distr. de Braga. 

Lobegada. Pov. na freg. de 5. Salvador, de 
Portella Suzã, conc. e distr. de Vianna do Cas- 
tello. 

Lobeira (Vasco de). E' muito nebuloso tndo 
que respeita a este cscriptor, que escreveu o ce- 
lebre romance Amadis de Gaula, e que. segundo 
sc afirma, foi natural do Porto. Dnarte Nnnes 
do Leão, na Chronica de el-rei D. João I, tomo 
1, pag. 217, da edição de 1750, diz que clle fôra 
com outros armado cavalleiro no dia da bata- 
lha d'Aljnbarrota, a 14 de agosto de 1385, mas 
Fernão Lopes, na Chronica d'El-Rey D. Fer- 
nando, cap. cixxvn, ao tratar dos alvoroços que 
em 1354 honve em Elvas por motivo de Alvaro 
Pereira, alcaide do castello, alçar pendão pela 
rainha D. Beatriz, já nomeia a Vasco de Lobeira 
como cavalleiro, sendo elle nm dos refens que 
ficaram com o alcaide no castello de Elvas para 
segurança da tranquillidade;, outros escriptores 
o consideram mais antigo, dizendo que vivera no 
reinado de D. Aflonso IV, como se lêna Euro- 
pa Portugueza, de Faria e Sousa, tom. m, pag. 
372. Um critico estrangeiro, Mr. de Sismondi, o 
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fez contemporaneo d'el-rei D. Diniz, suppondo 
que floresccra entre os annos de 1290 e 1325. Os 
primeiros dão ao sca fallecimento a data de 
1103. Gomes Eannes de Azurara diz que vivera 
no tempo d'el-rei D. Fernando; Miguel Leite 
Ferreira, que em 1598 annoton as obras de sen 
pae, Antonio Ferreira, publicadas por Pedro 
Craesbeck, escreve: Historia de Amadis de Gaula 
por Vasco de Lobeira, natural da cidade do Porto. 
Ha quem julgue que Vasco de Lobeira fôsse des- 
cendente de João Lobeira, filho bastardo de Pe- 
dro Soares Alvim, e depois legitimado. João 
Lobeira era poeta, e encontram-se poesias suas 
no Cancioneiro da Vaticana. À primeira vez que 
se cucontra o nome de Vasco Lobeira, como au- 
tor do celebre romance de cavallaria Amadis de 
„Gaula, é na Chronica de D. Pedro de Menezes, 
escripta por Azurara em 1454. O dr. João de 
Barros, que vivia no reinado de D. João III, fala 
de Vasco Lobeira, na sua Descripção Jintre Dou- 
pro e Minho manuscripto, cap. S0: «Fez os quna- 
| tro livros de Amadis, obra certamente subtil e 
graciosa, e approvada de todos os galantes, mas 
como estas cousas se usam em nossas mãos, 03 
castelhanos lhe mudaram a linguagem, e attri- 
bniram-se a obra a sì; mas não falta entre elles 
quem a restitua a seu verdadeiro dono; e entre 
elles o arcebispo D.Antonio Agostinho, varão eru- 
ditissimo e antiquario diligente, nos Dialogos das 
medalhas romanas, dialogo 2.º, fol. 16, diz: Ama 
dis de Gaules foi composto por Vasco de Lobei- 
ra portugnez» O padre Agostinho Rebello da 
Costa, na sua Descripção topographica e histori- 
ca da cidade do Porto, no cap. 1x, que é consa- 
grado aos homeus que illustraram esta cidade, 
inscreve-o a pag. 351 do modo seguinte: «Vasco 
de Lobeira, secular, « famoso em letras e armas, 
foi armado cavalleiro pelas mãos d'el-rei D. João 
l e o primeiro autor que escreveu historias fa- 
p eane chamadas Cavallarias Andantes, de que 
teve tantos imitadores. Morreu em 1404.» O 7.º 
úumero dos Estudos e Notas Iilvenses, por A. Tho- 
maz Pires, pnblicado em Ervas, em 19J5, dá no- 
| ticias ácêrea de Vasco de Lobeira, e de seu pae 
| João Lobeira. 
| | Lobeira. Pov. c freg. dos Santos Cosme e 
Damião, da prov. do Minho, conc. e com. de Gui- 
marães, distr. e arceb. de Braga; 54 fog. e 235 
hab. A pov. dista 1 k. da séde do zonc., e está 
annexada ceclesiasticamente å treg. de Athães. 
O eabido da collegiada, de Guimarães apresen- 
tava o parocho, que tiaha 88000 réis de congrua 
e o pé d'altar. A pov pertence à 6.º div. militar 
c ao distr. de reernt. c res. n.º 20, com a séde em 
Amarante. | Povoações nas freguezias: Santa 
Margarida, de Aldeia Velha, cone de Aviz, distr. 
de Portalegre. | S. Miguel, de Chorente, conc. de 
Barcellos, distr. de Braga. || S. Felix, de Gondi- 
fellos, cone. de Villa N. de Famalicão, do mes- 
mo distr. | Santo Adrião, de Oleiros, conc. de 
Ponte da Barca, distr. de Vianna do Castello. || 
Santa Maria, de Elvas-Aleaçova, conc. de Elvas, 
distr. de Portalegre. | Ponta da costa S dailha 
de S. Miguel, Açõres. 

Lobeiros. Pov. na freg. de N. 8.º da Visita- 
ção, de Alvorninha, conc. das Caldas da Rainha, 
distr. de Leiria. n 

Lobel. Pov. na freg. de S. Mamede, de Villa 
Maior, conc. da Feira, distr. de Aveiro. 

Lobelha (Monte da). Na freg. de Santa Clara- 
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Velha, conc. de Odemira, districto de Be- 


obelhe. Pov. e freguezia de Santa Maria, da 
- do Minho, cone. e com. de V. N. da Cer- 
distr. de Vianna do Castello, arceb. de 


real padroado apresentava o enra, que tinha 
008000 réis de renda. E' uma das mais antigas 
freguezias de Portugal, pois já existia uo anno 
675. Sobre a margem do rio Minho possuiam os 
uitas uma grande quinta, que, depois da ex- 
pulsão da Companhia de Jesus, passou a ser pro- 
 priedade da Uuiversidade de Coimbra. Foi depois 
vendida em hasta publica, comprando-a por réis 
16:0008000 João Antonio Pereira, de Sôppo, que 
construiu aqui uma boa vivenda com umas im- 
portantes casas de habitação. A pov. pertence 
á 82. div. mil. o ao distr. de recrut. e res. n.º 3, 
com a séde em Vianna do Castello. Por decreto 
de 12 de julho de 1895, que extinguiu o couce. de 
V. N. da Cerveira, foi esta freg. annexada ao 
de Valença, voltaudo novamente para o de V. N. 
da Cerveira, que ficou restaurado pelo deereto 
de 13 de jaueiro de 1598. 

Lobelhe do Matto. Pov. e freg. de S. Paulo, 
da prov. da Beira Alta, conc. e com. de Mangual- 
de, distr.e bisp. de Vizeu; 123 freg. e 579 hab. 
Tem escolas d'ambos os sexos, e est. post. À pov. 
dista 4 k.da séde do coue. O vigario de Fornos 
de Maceira Dão apresentava o cura, que tinha 


fertil e pertence å 2.º div. mil. e ao distr. de re- 
crut. e res. n.º 1, com a séde em Santa Comba 
Dão. 

Lobió. Pov. na freg. de Santa Marinha, de 
Roussas, coue. de Melgaço, distr. de Vianna do 
Castello. 

Lobisios. Pov. na freg. de N.S." do Pranto, 
de Gafanhão, cone. de Castro Daire, distr. de Vi- 
zeu. E 
Lobite. Povoações nas freguezias: S. Thiago, 
de Estomnbar, cone. de Lagôa, distr, de Faro. || 
N. S. da Luze cone. de Lagõa, do mesmo dis- 
tr. j| N. S5 da Conceição e cone. de Silves, do 
mesmo districto. 

Lobito (Bahia do). Fica na costa do cone. e 
distr. de Benguella, prov. de Angola, E' forma- 
da por uma peninsula ou lingua de areia que cor- 
re do S para o N, e ua extremidade da qual está 
aponta do Lobito, e pela terra firme. Tem pouco 
mais de 2 k. de comprimento por 1 de largura. 
Os lados O e S são orlados d'um parcel que a 
estreita muito O Anha e um outro pequeno rio 
vão desaguar n'esta bahia, um a É e outro ao 
SO. A bahia de Catumbella das Ostras é uma 
das melhores da costa, e serviu por muito tempo 
de ancoradouro seguro aos navios que se empre- 
gavam no trafico da escravatura. Nunea se esta- 
beleceu ali povoação alguma, pela falta absoluta 
de agua doce. Está em construeção um caminho 
de ferro para o serviço d'esta região. 

Lobito (Ponta do). Ponta da costa do cone. e 
distr. de Benguella, na prov. de Angola. Fórma 
a extremidade NE d'uma estreita peninsula de 
areia. 

Lobo. E' appellido nobre em Portugal. Attri- 
buo-se a sua ascendencia a D. Loba Gomes, filha 
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do conde D. Gomes Nunez. Veiude Hespanha na 
pessoa de D. Pedro Paes Lobo, um fidalgo da 
comitiva de sua prima, a rainha D. Mecia Lopes 
de Haro, 2.º filba do eoude D. Lopo Dias de Haro, 
senhor de Biseaia, e mulher de D. Sancho II, de 
Portugal. D'este D. Pedro Paes Lobo procedem 


' os Lobos de Evora, Extremoz, Elvas, Lisboa, Al- 
uada ua estrada, que vae de Valença a V. N. | 
Cerveira. Corre-lhe proximo o rio Minho. O | 


vito, Oriolla, ete., tendo por armas: Em campo 
de prata, cinco lobos uegros, passantes, em aspa 
armados de ouro, lampassados de purpura, elmo 
d'aço aberto, e por timbre um dos lobos das ar- 
mas. D'este appellido foi tambem D. Maria de 
Sousa Lobo, bisneta de Diogo de Sousa Lobo, um 
dos cineo irmãos que no reinado de D. João pas- 
saram da Galliza a Portugal, com este appellido, 
e foi senhor d'Alvito. Foi segunda mulher de D. 
João Fernandes da Silveira, regedor das justiças 
e chanceller-mór de D. Affonso V, e seu escrivão 
da puridade, o qual por este casamento foi senhor 
d'Alvito, e o 1.º barão d'este titulo, feito pelo 
mesmo monarcha em 27 de abril de 1415. A va- 
ronia d'esta casa segue-se por seu filho, Diogo 
de Sousa Lobo da Silveira, que adoptou as ar- 
mas antecedentes, acereseentando-lhe uma orla 
azul, carregada de 8 aspas de ouro, e o lobo do 
timbre com uma das aspas na espadua. Foi do 
mesmo appellido D. João Lobo, bispo de Tanger, 
ao qual el-rei D. Manuel deu por armes em 1506: 
Um escudo de purpura, e no centro uma cidade 
de prata, e uma grande brica, que oceupa a quarta 
parte do escudo, carregada das primeiras armas 
dos Lobos; Elmo d'aço, aberto, e timbre un dos 
lobos das armas, com uma aspa de ouro ua espa- 
dua. 

Lobo (Abilio Eduardo da Costa). Mais conhe- 
cido por Abilio Lobo. Chefe da Caixa Economica 
Portugueza, na Caixa Geral dos Depositos, de- 
putado e jornalista. N. em Coimbra c fal. em Lis- 
boa a 1! de fevereiro de 1908, contando, pouco 
mais ou meuos, 57 annos de edade. Era filho de 
José Joaquim Pimentel Lobo. Frequentou na 
Universidade de Coimbra, ein 1875, o 2.º anno de 
Mathematica, mas n'esse anno resolveu abando- 
nar os estudos, e seguir a vida buroeratiea em 
Lisboa. Entrou na politica, filiando-se no partido 
regenerador, de que foi um dedicado eorreligio- 
uario; quando dirigia o Diario de Portugal, saiu 
eleito deputado, parece que em 1885. Foi seere- 
tario do ministro da marinha, sr. conselheiro Ju- 
lio de Vilhena, em 1881. Annos depois, em 1893, 
foi nomeado pelo gabinete regenerador agente 
financial em Londres, para a vaga de Costa Ric- 
ci, cargo que exerceu até 1905, viudo depois to- 
mar o seu antigo logar de chefe da Caixa Ecouo- 
mica Portugueza. : 

Lobo (Affonso). Compositor de musica e mes- 
tre de capella da cathedral de Lisboa nos fins do 
seculo XV1, passando depois a exercer o mesmo 
cargo na de Toledo, para que foi nomeado em 18 
de setembro de 1601. O catalogo da livraria de 
D. João IV menciona tres composições de Af- 
fonso Lobo, que são : um villancico do Natal, em 
portuguez, a 3 e a oito vozes; um Miserere a 3 
córos, e um villancico da Conceição a b vozes. À 
Defeza da musica moderna, por D. João IV, cita 
um inotete de Affonso Lobo entre as obras dos 
principaes mestres, como exemplo de habilidade 
no contraponto. Dizem que no archivo da sé de 
Lisboa ha um livro de estante feito no seculo 
XVII, conteudo composições de varios autores 
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coevos, e entre ellas um motete d'este antigo | 
mestre da sé, e que se junta ao scu nomc o ap- | 
pellido de Borja. Affonso Lobo fez imprimir em 

Madrid, em 1602, um livro de obras suas, intitu- 

lado : Liber primus Missarum Alphonsi Lobo di 

Borja Sanctae Ecclesiae Toletanae Hisp. Prima- 

tis Portionarit, Musices, que Praefecti. D'este li- 

vro extrahiu D. Hilariou Eslava um cantico de 

Magnificat a 8 vozes, que inseriu na sua collec- 

ção Lyra sacra hispana, que se publicou até 

1869. 

Lobo (Alvaro). Jesuita. N. em Villa Real em 
1551, fal. cm Coimbra a 23 de abril de 1608. Era 
filho de Antouio Lobo e de Beatriz de Contrei- 
ra. Professou o instituto da Companhia de Jesus 


a 28 de fevereiro de 1566. Cursou os estudos na | 


Universidade de Coimbra, e foi mestre de Phi- 
losophia em Evora, durante 4 anuos. Exerceu o 
cargo de regente nos collegios de Braga e de 
Lisboa, e o de reitor no do Porto. Escreveu : 
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a politica, e retirou-se 4 vida privada. Partiu 
então para o Brazil onde fundou uma empresa 
litteraria, que prosperou no Rio de janeiro, for- 
mando depois uma succursal em Lisboa, que é a 
casa acima citada. 

Lobo (Antonio Bernardino Cerqueira). Bacha- 
rel formado em Direito pela Universidade de 
Coimbra, natural de Ponte da Barea, onde nas- 
ceu em 1 de outubro de 1837. Escreveu alguns 
artigos em jornaes politicos da provincia do Mi- 
nho, e outros uo semanario intitulado Phosphoro, 
que se publicou em Coimbra em 1861. Collabo- 
rou tambem no semanario o Tira teimas, assi- 
guando os seus artigos com as iniciaes C. L., e 
umas cartas com o pseudonymo José Agostinho 
de Macedo. 

Lobo (AntonioMaria de Sousa). V. Scusa Lobo 
(Antonto Maria de). 

Lobo (Antonio de Santa Martha). Conego 
secular dos evangelistas. N. em Evora a 20 de de- 





Martyrologio Itomano accomodado a todos os dias 
do anno, conforme a nova ordem do Calendario, 
que se reformou por mandado do papa Gregorio 
ATI, trasladado de latim em portuguez pelos pa- 
dres da Companhia de Jesus, Coimbra, 1291; no fim 
traz: Martyrologio dos Santos de Portugal, e festas 
geraes do reino; recolhido de alguns autores e infor- 
mações por alguns padres da Companhia de Jesus, 
Coimbra, 1591; a 2º edição saiu com o titulo se- 
guinte: Martyrologio tlomano, emendado por or- 
dem do papa Gregorio XII e novamente accres- 
centado com autoridads do papa Clemente X, Lis- 
boa, 1861; saiu ainda 3.º edição, preparada pelo 
padre jesuita Victorino Pacheco, com o titulo: 
Martyrologio Itomano, traduzido do latim em por- 
tuguez por alguns padres da Companhia de Jesus, 
e impresso em Coimbra e Lisboa, agora nova- 
mente accrescentado e emendado, Lisboa, 1748. No 
fim traz o Martyrologio Portuguez. Cousta que o 
padre Alvaro Lobo, quando morreu, tinha muito 
adeantada uma Historia da Companhia da Pro- 
vincia de Portugal, da qual se aproveitou muito o 
padre Balthazar ‘Felles, quando escreveu a Chro- 
nica da mesma companhia. Alguns escriptores o 
suppõem autor da Chronica do Cardeal Kei D. 
Henrique, que a Sociedade Propagadora dos Co- 
nhecimentos Uteis publicou pela primeira vez em 
1840. Deixou manuscripto: Tratado da Familia 
dos Almeidas e Tratado da Entrada das Religiões 
weste reino. 

Lobo (Antonio). Pintor. Foi um dos melhores 
discipulos de Vicente Bacarclli, professor italia 
no, de perspectiva e architectura, que veiu a 
Lisboa nos ultimos aunos do seculo XVIII. An- 
tonio Lobo tambem teve discipulos que muito 
se distinguiram, como Antonio Pimenta Rolim, 
Braz de Oliveira o Antonio Simões. Foi pae do 
pintor Fraucisco Xavicr Lobo. 

Lobo (Antonio Augusto da Silva). Propricta 
rio da Empresa Litteraria Fluminense, estabels- 
cida ua rua dos Retrozeiros, o qual falleceu em 
Janeiro de 1900. Silva Lobo teve grande nomeada 
como agitador e politico terrivel; começou a 
sua carreira no Centro Promotor, e mais tarde 
foi mm dos fundadores da Associação Patriotica, 
que pouco depois se dissolven, o que o tornou co- 
nheeido pelo Lobo da Patriotica. Tomon parte 
uo motim conhecido pela Penichada, e em ou- 
tros, tendo chegado a ser indicado como um dos 
redactores da celebre Lanterna. Por fim, deixon | 
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zembro de 1716, ignora-se a data do fallecimen- 
to. Era filho de João Nunes de Carvalho e de D. 
Josepha Luiza da Moura e Cunha. Professou no 
convento de Nabregas a 22 de dezembro de 1738. 
Foi doutor em Theologia pela Universidade de 
Coimbra, examinador svuodal do bispado do 
Porto, academico dos arcades de Roma, com o 
nome de Electro, e procurador geral da sua con- 
gregação. Escreveu: Discurso academico para le- 
vitivo do sentimento da morte do il.me e ex mo gr, 
D. Francisco Xavier de Menezes, 4.º conde da 
Ericeira, exposto n'uma carta escripta å Acade- 
mia dos Escolhidos da Côrte, etc. Coimbra, 1744; 
Oração funebre historica e panegyrico, recitada 
nas solemnissimos exequias, que na morte do fide- 
lissimo rei e senhor D. João V de Portugal se ce- 
tebraram na cathedral do Porto a 5 de setembro 
de 1750, Porto, 1151; Oração congratulatoria do 
milagroso prodigio com que Deus cons rrou a vida 
do nosso fidelissimo rei e senhor D. José 1 no hor- 
rorosissimo insulto com que foi accomettido em 3 de 
sctembro de 1758, Lisboa, 1759. 

Lobo (Antonio de Sonsa da Silva Costa). Ba- 
charel formado em Direito pela Universidade de 
Coimbra, professor do Curso Superior de Letras 
par de reino vitalicio, ministro de Estado. etc., 
Possnidor de boa fortuna, uunca exerceu cargos 
publicos. Na camara dos pares distiuguiu-se sem- 
pre pelo seus discursos. Em 1592 foi chamado aos 
couselhos da corôa, sendo presidente de minis- 
tros o dr. José Dias Ferreira, ficando a seu car- 
go a pasta dos negocios estrangeiros. Tem via- 
jado muito pela Europa, sempre muito estudio- 

| so, adquirindo assim grande somma de conheci- 
mentos scientificos. Dizem que possue uma bi- 
bliotheca importantissima. 

Lobo (Fr. Custodio) Religioso da ordem da 
Trindade, fal. no convento de Lisboa a 2 de 
fevereiro de 1654. Era filho de Domingos Vi- 
cente e de Antonia Gouçalves. Professou a lde 
abril de 1988, sendo ainda muito novo. Foi mes- 
tre dos noviços no scu convento, © ministro nos 
de Louzã e de Lagos; detinidor e visitador geral 
da ordem, presidente do capitulo, por ser o de- 
cano de toda a provincia, examinador das tres 
ordens militares, e deputado da Bulla da Cru- 
zada. Deixou impressos com o scu nome alguns 
Lunarios. 

Lobo (P. Diogo). Jesuita. N. em Tanger em 
1629 e fal. em Coimbra a 2U de março de 1691. 





filho de João Lobo de Sampaio e de Izabel | 
reira, descendentes de familias muito nobres. 
inha 15 annos quando foi adinittido no novicia- 
de Lisboa, onde depois ensinou humanidades 
hetorica. Foi prégador de D. Affonso VI e de 
Pedro H, e um poeta latino muito apreciado. 
blicou alguns dos seus sermões, e tinha 2 vo- 
es de Sermões varios promptos para a im- 
ssão, quando morreu. Deixou tambem em ma- 
eripto: Vida do padre João Nunes, da Com- 
anhia de Jesus, e confessor da Iiainha D. Luiza 
Francisca de Gusmão. 

Lobo (Duarte). Um dos compositores e o mais 
considerado professor de musica que existiu 
nos seculos XVI e XVII. N. em 1540 e fal. em 
1613 com 103 annos de edade. Estudou em Evo- 
“ra com o professor e mestre de capella d'esta cei- 


cia do contraponto e no uumero de obras que fez 
imprimir, sobrelevando-lhe, porém, na circum- 
stancia de ter produzido discipulos muito nota- 
veis, como Alvares Frovo, Antonio Fernandes, 
fr. Autonio de Jesus, e outros. Os livros de mu- 
sica, que publicou, fôram impressos na celebre 
oficina Plantiniana de Antuerpia. N'uma obra 
moderna, Histoire de la typographie musicale dans 
les Pays Das, par Goovaerts, vem a deseripção 
exacta d'esses livros, extrahida dos archivos 
d'aquella officina, com algumas uotas interessan- 
tes sobre o uumero de exemplares tirados e 
custo do trabalho typogravhico. Diz Goovaerts 
que nos mesmos archivos se guarda a correspon- 
dencia em latim, mantida desde 1600 por Duarte 
Lobo com Plautin, sobre a impressão das suas 
obras, que elle subscrevia dando ao seu appelli- 
do a fórma latina Lupus-Lupi. Pis a descripção, 
segundo Gocvacrts: Eduardi Lupi Lusitani Ci- 
vis Olisiponenses, In Metrepolitana eiundem Urbiu 
Ecclesia Beneficiarij, et Musices praefecti Opuscv- 
la: Nactalitia Noctis octonis vocibus. B. Maria 
Virg. Antiphonae octonis vocibus. Eiusoem Vir- 
ginis Salve choris tribus, et vosibus undenis. Au- 
tuerpia, 1602, em quarto. Na Bibliotheca Publi- 
ca de Evora, dizem que ha uma parte truncada 
d'esta obra; Magnificat quatuor vocibus, Antuer- 
pia, 1605, grande in-folio contendo 16 canticos 
de Magnificat em diversos tons N'esta obra deu 
ao seu appellido a fórma hespanhola: E. Lopes; 


trepolitana eiusdem Urbis Ecclesia Beneficiarij et 
Musices praefecti Liber Missarwn,IV,V,VLet VIII 
vocibus, Antuerpia, 1621. Grande in-folio, com o 
frontispício gravado em cobre representando as 
armas do capitulo metropolitano de Lisboa. Par- 
tituras com 171 paginas. Contém este livro: As- 
perges e Vidi aquam, a 4 vozes; 4 missas a 4 vo- 
zes, l a 5, outra a 6, e2 a8, sendo a ultima de 
defuntos; termina com 2 motctes, sendo um a 5 
vozes c outro a 6; Eduardi Lupi Lusitani, etc. 
Liber 1I, Missarum III, V e V1 vocibus, Autuer- 
pia, 1684. Graude in-folio; partitura com 159 pa- 
ginas, ornada de um frontispicio gravado e de 
tres outras gravuras. Em Lisboa imprimiram-se 
as duas seguintes obras de cantochão: Oficium De- 


num Ecclesiae Olysiponensis in meliorem formam 





dade, e veiu depois para Lisboa exercer este | 
cargo na capella do Hospital de Todos os Santos, ' 
d'onde passou para a sé, antes de 1594. Compe- 
tiu com o carmelita fr. Manuel Cardoso na scien- . 
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Eduardi Lupi Lusitani civis Olisiponensis in Me- 


Junctorum, 1603; Liber Processionem et Statio- | 


Joño IV estão mencionadas as seguintes compo- 
sições: Psalmos de vesperas, em numero 10, e 
uma Magnificat, a 5,7 c 8 vozes; 5 missas, 4 se- 
quencias e 4 lições de defuntos, a 4, 6, B e 9 vo- 
zes; motete Andivi vocem de Cælo, à 6 vozes; 2 
villancicos do Sacramento, a solo e a 5 vozes. 
Duarte Lobo foi conego da quarta prebenda na 
sé de Lisboa, e reitor do seminario archiepis- 
copal, 

Lobo (Eduardo Barros). Jornalista. N. em 
Gouveia a 17 de dezembro de 1857, e fal. em 
Lisboa em egual dia do anno de 1893. Fez os 
seus primeiros estudos no seminario de Coimbra, 
e foi depois para o Porto, onde se dedicou ao jor- 
nalismo. Começou a colaborar na Lucta, depois 
no Dez de Março, e por fim no Primeiro de Ja- 
neiro. Fez parte da redacção do Jornal de Noti- 
cias, que teve curta duração, e n'elle começou 
a revelar-se o correcto prosador, e o critico im- 
placavel porque se havia de tornar conhecido. 
Mais tarde publicou uma revista critica, intitu- 
lada Vespas, que foi editada pela casa Chardron. 
Veiu depois para Lisboa, e começou a collabo- 
rar no Diario Ilustrado, e em outros jornaes. 
Traduziu varios romances de Balzae para a Col- 
lecção Pedro Correia. Encetou diversas publica- 
ções que tiveram curta duração, havendo, porém, 
uma d'ellas, O Arauto, pequena revista littera- 
ria, em que Barros Loboerao unico redactor, 
continuando a affirmar os seus reconhecidos cre- 
ditos como estylista. Publicou depois 4 Musa 
loura, uma breve collecção de pequenos contos, € 
A Cega-Iega, uma revista de critica litteraria, 
de que apenas sairam dois numeros. Era um 
grande admirador de Zola, do qual traduziu dois 
livros: Germinal co Romance da moda. Pirina- 
va ordinariameute os scus escriptos com o0 
pseudonymo de Beldemonio, nome por que vulgar- 
mente se tornou conhecido. Entre os seus tra- 
balhos destacava-se tambem um volume, publi- 
cado cm 1887, com o titulo de Viagens no Chia- 
do, cte. 

Lobo (D. Francisco Alexandre). Freire pro- 
fesso da ordem de S. Bento de Aviz, doutor em 
Theologia ec lente da mesma faculdade na Uni- 
versidade de Coimbra, socio da Academia Real 
das Sciencias, bispo de Vizeu, par do reino, ini- 
nistro de Estado, ete N. em Beja a 14 de se- 
tembro de 1763, fal. em Lisboa, no convento das 
Flamengas, ao Calvario, a 9 de setembro de 1844. 
Era filho de Manuel Lobo da Silva, e de sua 
mulher D. Antonia Maria Lobo. Doutorou-se a 
4 de outubro de 1787, e passou a reger uma das 
cadeiras de Theologia. A Academia Real das 
Sciencias o nomcou seu socio, e n'essa qualida- 
de escreveu memorias muito importantes, que lhe 
grangearam grande fama Em maio de 1819 foi 
eleito bispo de vizeu, sendo sagrado 16 de julho 
de 1820, dignidade de que só tomou posse a 17 
de novembro do referido anuo. Desde então dedi- 
cou-se muito å politica do paiz, e ainda em 1820 
tez uma allocução aos eleitores das novas côr- 
tes, que depois mandou imprimir. Em 1826 foi 
eleito par do reino, e a 16 de dezembro d'este 
anno, a infanta regente D. Izabel Maria o cha. 
mou para fazer parte do ministerio, encarregan- 
do-o da pasta do reino. Como se mostrava muito 
affecto ao partido absoluto,o infante D. Miguel 
o nomeou, em 1828, conselheiro de Estado e re- 


reductus; 1607. No catalogo da livraria de D. | formador geral dos estudos. Vendo, porém, o ca- 
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miuho errado que D. Miguel seguia, e reprovan- 
do os excessos que se praticavam, pediu a sua 
demissão do cargo de reformador geral dos estu- 
dos, e foi viver para a sua diocese. Triumphando 
a causa constitucional, e não querendo reconhe- 
cer o governo da rainha D. Maria II, entendeu 
que devia sair do reino, o que realisou em 1834, 
logo em seguida à convenção de Evora Monte, 
indo para França,e depois para Roma. Conser- 
vou-se 10 annos emigrado, mas sentindo sauda- 
des da patria, resolveu reconhecer o partido li- 
beral e regressar ao reino, desembarcando em 
Lisboa cm 1844. O governo lhe permittiu que re- 
tomasse posse do bispado de Vizeu, mas não pô- 
de aproveitar-sc d'essa permissão, porque falle- 
ceu pouco depois no convento das Flamengas, 
onde se hospedara, contaudo 81 annos de edadc. 
Em cumprimento das suas disposições testamen- 
tarias foi o seu cadaver transportado para Vizeu, 
e depositado na egreja do Seminario, sendo em 
18 de dezembro trasladado para a sé, com gran- 
de acompanhamento, ondc se celebraram no dia 
19 solemnes excquias, ficando sepultado ao fundo 
da capella-mór. Antes de se auseutar do reino, 
em 1834, tinha concluidas e promptas para a im- 
pressão umas Memorias sobre a vida e escriptos 
de D. Jeronymo Osorio, bispo de Silves, de 
D. Fr. Amador Arraes, bispo de Portalegre, e de 
Fr. Thomé de Jesus. O mauuscripto formava um 
grosso volume em 4.º e desappareceu, sendo rou- 
bado como aconteceu a muitos outros objectos do 
espolio episcopal, sem que se saiba que destino 
tiveram. Francisco Eleutherio de Faria e Mello, 
que teve com o bispo D. Francisco Alexandre 
Lobo a maior intimidade, e que o acompanhou 
na emigração, encarregou-se de coordenar todas 
as suas obras, mas, como falleceu em maio de 
1551, não pôde completar a publicação, que de- 
veria formar pouco mais ou menos 10 volumes, 
tendo saido só tres, que adeante mencionamos, 
ficando o 3.º incompleto. O referido Faria c 
Mello escreveu uma Memoria sobre a vida de D. 
Francisco Alexandre Lobo, etc., em 1844, publi- 
cada em seguida å morte do bispo, na qual se 
encontram muitas noticias. Obras de D. Francis- 
co Alexandre Lobo, Bispo de Vizeu, impressas á 
custa do Seminario da sua diocese, tomo 1, Lis- 
boa, 1848; com o retrato do autor; contém este 
vol., além do Catalogo geral das suas obras, tan- 
to impressas como inéditas, que occupa de pag. 
IX até XVIII, os seguintes opusculos: Discurso 
sobre o modo de escrever a historia (inédito); Me- 
moria historica e critica ácêrca de Luiz de Ca- 
mões e suas obras (já impressa nas Memorias da 
Academia, tomo VII, parte 1); Summario histo- 
rico da campanha de Portugal em 1810 e 1811; 
Tesumida noticia dos bispos de Vizeu, desde o se- 
culo XVI; Biographias e juizos sobre homens de 
letras; Inquisição e Institutos monasticos; Cultura 
das letras; evolução franceza; Poesias; Uma 
oração de Cicero; Elogios historicos de Simão de 
Cordes, e F. X. de Oliveira Mattos, etc.,e mais 
alguns fragmentos tudo até então inédito=:To- 
mo Il, Lisboa, 1“49, contém: Elogio historico de 
D. José Maria de Mello (já impresso nas Memo- 
rias da Academia): Memoria historica e critica 
acêrca do P. Antonio Vieira (impressa separada- 
mente em Coimbra, 1823, sem o nome do autor,e 
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duque do Cadaval (impressa em Paris, 1837, tam- 
bem sem o seu nome); Itesumc da historia do an- 
tigo testamento (segunda edição: a primeira saiu 
anonyma em Coimbra, em 1522)=Tomo IIl, 
1853, contendo: Pastoraes, Cartas, Editaes, e ou- 
tros papeis, quasi todos relativos ao ofício epis- 
copal; Estatutos do Seminario de Vizeu; Diario 
da viagem que o autor fez em 1834, ete. 

Lobo (Francisco José da Costa). Deputado, 
par do reino, capitalista, presidente da Associa- 
ção Commercial de Lisboa, etc. N. cm Lamego 
cm 1811, fal. em Lisboa a 8 dec dezembro de 
1865. Era filho de paes humildes. Revelando des- 
de creança uma viva intelligencia, foi estudar 
para Coimbra, mas as luctas civis da Liberdade, 
o obrigaram a interromper os estudos, que nun- 
ca mais continuou. Teudo eutão grangeado al- 
guns bens de fortuna, estabeleceu-se no Porto, 
em 1834, como negociante de vinhos, tornando- 
sc logo distincto na sua classc, pela sua intelli- 
gencia, probidade, e conhecimento dos negocios. 
Em 1845 fazia parte da direcção do Banco Com- 
mercial do Porto e da Companhia da Agricultura 
das Vinlzs do Alto Douro. Os accionistas dedi- 
cavam-lhe a mais plena confiança, que muito se 
justificava pela firmeza e prudencia de que deu 
provas na epoca da revolução conhecida por Ma- 
ria da Fonte, quando o Porto estava no poder 
dos insurgentes, decididos a sustentarem uma 
lucta tenacissima contra o governo. Costa Lobo 
conservou se no Porto à frente d'esses estabele- 
cimentos, dirigindo-os com raro acerto em epo- 
ca tão revoltosa. No referido anno de 1845 a pro- 
vincia do Douro o elegeu seu deputado, sendo, 
porém, esta camara dissolvida, tornou à elegel-o 
para a legislatura do 1816, mas esta camara 
tambem se dissolveu, e em 1848 as duas provin- 
cias, Douro e Traz-os-Montes, o apresentaram co- 
mo seu representante em córtes, pela maxima 
confiança e consideração que lhe merecia um ho- 
mem que déra provas de tanta competencia e 
energia nas cireumstancias dificeis em que sc 
encoutrara no Porto. Em 1851 foi o circulo de 
Lamego que o elegen deputado para as côrtes 
constituiutes que se iam reunir. Levautou-se, po- 
rém, a questão da sua elegibilidade, entendeudo 
n'essa occasião a maioria que a não tinha, por 
ser um dos caixas do Contrato do Tabaco. Por 
este facto não se verificou a eleição, e só em 
1858, quando acabou o Contrato, que até então 
estivera vigente, é que voltou ás assembléas le- 
gislativas, tendo sido successivamente eleito pe- 
los circulos do Porto e de S. João da Pesqueira. 
A 17 de maio de 1861 foi eleito par do reino. 


“Teve tambem a carta de conselho, foi membro da 


Junta do Commercio e Industria, junto do mi- 
nisterio das obras vublicas, e duraute alguns an- 
nos presidente da Associação Commercial de 
Lisboa. Durante a epidemia da febre amarella, 
que assaltou a capital em 1557, prestou serviços 
muito importantes, sendo membro d'uma commis- 
são euearregada de prover ao sustento economi- 
co e hygienico das classes indigentes. O relato- 
rio d'essa commissão mereccu que o ministro do 
reino, eutão o marquez dc Loulé, o elogiasse 
n'uma portaria de louvor em termos extrema- 
mente honrosos. 

Lobo (Francisco Rodrigues). V. Rodrigues Lo- 


muito diverso do agora publicado); Hesumida noti- | bo (Francisco). 
cia da vida de D. Nuno Alvares Pereira de Mello, | 
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Lobo (Francisco Xavier). Pintor. N. em Lis- 
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na segunda parte do seculo xvin, e fal. no 
do do seculo xix, antes de 1844. Era fi- 
de Antonio Lobo. Estudou com o professor 
ré Gonçalves, e pintou figuras, paizagens, 
atos, fructos, natureza morta, mas foi artista 
ediocre. Era philosopho e'mordaz, sem ser gran- 
poeta, escreveu epigrammas bastante pican- 
Segundo Cyrillo Wolkmar Machado, esere- 
umas pequenas obras, que se não imprimi- 
m, Silva Laudatoria, dedicada aos pintores, 
eulptores e architectos, seus contemporancos, 
que muito os elogia; Tratado succinto de pin- 
a pratica e especulativa, dialogos sobre a arte 
pintar. 

Lobo (D. Gaspar da Conceição). Conego da 
ordem de Santo Agostinho. lira natural de Coim- 
ra, e fal. em Caminha a 17 de dezembro de 
1840. Pertencia a uma familia distineta da pro- 
vincia do Minho. Professou a 2t de agosto de 
1802 no convento de Santa Cruz, de Coimbra. 
Exerceu diversos cargos na sua ordem, e foi rei- 
tor do collegio da Sapiencia. Escreveu uma cs- 
pecie de manual do jardineiro e algumas obras 
religiosas. 

Lobo (Gaspar Gomes). Presbytero secular, que 
viveu no seculo xvi. Foi vigario na egreja de 
Santo Antonio do Tojal, e compoz muitos ser- 
mões, que não chegaram a imprimir-se. 

Lobo (Gregorio de Pita). Eseriptor muito ver- 
sado em jurisprudencia civil e canonica. N. em 
minha e fal. contando apenas 38 annos de eda- 
e, mas ignoram-se as datas do nascimente e fal- 
lecimento. Era filho de Braz Pita de Ortigueira 
ede D. Margarida Soares Lobo. Foi admiítido a 
collegial canonista no collegio de S. Pedro. ua 
niversidade de Coimbra, a 8 de fevereiro de 
56. Deixou manuscriptos 5 tomos de diversas 
materias juridicas. Escreveu: Allegação de Di- 

reito a favor da Cusa de Villa Real contra D. 
| Carlos de Noronha. 
| Lobo (Heitor). Constructor de orgãos, que vi- 
| - veuno seculo xvi. Na parte II, pag. 329, da Chro- 
| mica dos, Conegos Regrantes da ordem de Santo 
| Agostinho, diz D. Nicolau de Santa Maria, refe- 
vindo-se ao anno de 1559: «Tambem no mesmo 
auno mandou o P. Prior geral concertar o orgão 
grande, por Heitor Lobo, famoso organista, que 
| lhe acerescentou registos, e o fez como de novo, 
| e fez o orgão pequeno, e tambem o Realejo com 
| doçainas, e charamelas que se levava autiga- 
mente nas procissões pela Claustra.» 
Lobo (P. Jeronymo). Jesuita. N. em Lisboa 
| em 1595, fal. em Lisboa, na Casa Professa de S. 
Roque, a 29 de janeiro de 1678. Era filho de 
Francisco Lobo, governador de Cabo Verde, e 
| de D. Maria Brandão. Entrou para a Companhia 
de Jesus em 1 de maio de 1609, e professon a 5 
de janeiro de 1619. Foi missionar para as nações 
orientaes, embarcando a 29 de abril, de 1621, na 
| nau capitanea Conceição, como o vice-rei D. Affon- 
so de Noronha. Teve uma viagem muito infeliz, 
pelos perigos e enfermidades que soffreu e os seus 
| companheiros; o navio não pôde seguir, voltando 
a Portugal a 7 dc outubro. Tentou segunda via- 
| gem, e saiu de Lisboa a 18 de março de 1622, 
com o vice-rei D. Francisco da Gama, conde da 
Vidigueira. Foi tambem muito infeliz, soffrendo 
| grandes trabalhos pelos combates que se deram 
entre a nossa armada e as naus inglezas e hol- 
“landezas, no porto de Moçambique, até que a 
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muito custo pôde aportar a Cochim a 8 de outu- 
bro do referido anno de 1622, entrando em Gôa 
alguns dias depois. Esteve na Ethiopia prégando 
a religião clristã, conseguindo algumas conver- 
sões. Tambem missionou em Fremona, capital 
do reino de Tigré, d'onde saiu em 1626, indo 
trasladar para mais decente logar os ossos de D. 
Christovão da Gama, que jaziam no campo de 
Ofalá, situado nos confins de Tigré, cos remet- 
teu ao conde da Vidigueira, vice-rei do estado 
indiano, sobrinho de D. Christovão da Gama. 
Depois d'algumas digressões,a ontras terras da 
Abyssinia, voltou a Gôa a 8 de dezembro. Peter- 
minando regressar a Portugal, saiu a barra de 
Gôa a bordo da nau Nossa Senhora de Belem, a 
23 de fevereiro de 1635, e naufragon na costa do 
Natal. Esteve depois em Loanda, missionando 
com os outros padres seus companheiros. Embar- 
cou para as Indias Oceidentaes com tenção de 
passar a Hespanha, e saindo com o governador 
D. Manuel Pereira Coutinho, passando dois me- 
zes de boa viagem, fôram acommettidos junto da 
ilha de Zumbe por um corsario hollandez. No fim 
de muitos trabalhos conseguiu eutrar em Lisboa 
a 8 de dezembro de 1636, depois de 14 anuos de 
ausencia. No anno de 1637 foi a Roma, e pas- 
saudo a Napoles, Milão, Bareclona e Valença, 
voltou a Lisboa. Fez terceira viagem para a In- 
dia, embarcando «em 26 de março de 1640 com o 
vice-rei Joño da Silva Tello, conde de Aveiras, 
e chegando a Gôa a 17 de setembro, foi recebido 
pelos padres da Companhia de Jesus com affe- 
etuosas demonstrações, que muito se admiraram 
e lastimaram os trabalhos que soffrera. Exerceu 
o cargo de provincial da provincia de Gôa, sen- 
do depois eleito preposito da Casa Professa em 
1648. O governador D. Filippe de Mascarenhas 
o mandou prender publicamente pelo ouvidor ge - 
ral do crime, sendo levado ao carcere do conven- 
to de S. Francisco, por ter recolhido um fidalgo, 
que o vice-rei suspeitava ser cumplice d'um de- 
sacato, que contra elle fizeram os scus inimigos. 
Da India foi a Roma, onde o geral o nonicou rei- 
tor do collegio de Coimbra, e como conhecesse 
que o clima não era bom para a sua saude, resi- 
gnou o governo. A sua ultima morada foi a Casa 
Professa de S. Roque, de Lisboa, onde falleceu. 
Escreveu um Itintrario das suas viagens, que 
nunca se imprimiu em portuguez, e eujo auto- 
grapho toi offerecido em 1829 á Academia Real 
das Seiencias pelo socio Manuel José Maria da 
Costa e Sá, acompanhado de varias reflexões 
suas, como se vê nas Memorias da mesma acade- 
mia, tomo X, parte II, pag. XLV. Estas viageus 
do padre Jeronymo Lobo fôram traduzidas, em 
parte, e publicadas em diversas linguas; em iu- 
glez, com o titulo A short relation of the river 
Nilo, ete., London, 1573. Em trancez: Relation 
historique d' Abissinie, ete., Paris, 1728. Em Ita- 
liano: Relazione varie cavate di nna traduzione 
ingleza, ete., Florença, 1693. Consta que o padre 
Balthazar Telles, chronista da Companhia de 
Jesus, se aproveitou muito d'esta obra para a 
sua Historia da Ethiopia. O padre Jerouymo 
Lobo deixou mais alguns manuscriptos. 

Lobo (João do Quental). Fidalgo da Casa Real, 
comimissario geral da cavallaria do regimento da 
praça de Moura, e depois brigadeiro. Era natural 
d'Elvas, sendo filho de Manuel do Quental Lo- 
bo, seuhor do morgado do Lago, e de sua mulher 
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e prima, D. Catharina Freire Godinho. Dedicou- 
se muito ao estudo da Genealogia. Deixou ma- 
nuscripta uma obra em 54 volumes, intitulada: 
Collecção das Familias do Reino de Portugal, e 


um outro livro: Theatro historico da fundação e, 


antiguidade da cidade de Elvas. Existem alguns 
dos seus manuseriptos na livraria dos marquezes 
de Penalva. 

Lobo /D. Joaquina Candida de Sousa Ca- 
lheirvs). Eseriptora e poetisa. N. em Braga em 
julho de 1780, e fal.no Porto em novembro de 
1828. Era filha de José Calheiros de Magalhães 
Andrade, e de D. Antonia Rita Lino de Sousa. 
Casou com Bartholomeu da Costa Lobo, desem 
bargador da relação do Porto Esereveu: Cathe- 
cismo religioso, moral e poetico para instrucção 
do cidadão portugucz, Coimbra, 1822. O Cathe- 
cismo finda a pag. 53, seguindo depois varias 
poesias politicas, em que são comimemorados os 
suceessos mais notaveis do tempo, como a iustal- 
lação das côrtes, chegada d'el-rei, ete. 

Lobo (José Maria de Sousa). V. Sousa Lobo 
(José Maria de). 

Lobo (José do Quental). Conselheiro da Mesa 


da Conscieueia e Ordens. Exereeu tambem por , 


tres anuos o cargo de reitor do Real Colegio 
dos Nobres, sendo então exonerado, estabelecen- 
do se-lhe uma pensão. 

Lobo (Luiz). Jesuita. N. em Lisboa, e fal. em 
Evora com perto de 70 aunos de edade, mas igno- 
ran se as datas do nascimento e falecimento. 
Era filho de D. João Lobo, 4.º barão d'Alvito, e 
vedor da fazenda d'el-rei D. Sebastião, e de 
D. Leonor Henriques, irmã de D, Vasco Masea- 
reuhas, sendo por isso neto do eapitão de gine- 
tes I). João Masearenhas, Entrou na Companhia 
de Jesus, onde exerceu durante muitos anuos o 
eargo de mestre da doutrina, Foi reitor por va- 
rias vezes, e preposito da Casa professa de S 
Roque, em Lisboa. 

Lobo (Lwiz). Geueral de brigada reformado, 
tendo perteneido 4 arma de infantaria; commen- 
dador da ordem de Aviz,e condecorado eom a 
medalha de prata de comportamento exemplar. 
N. em Torres Novas a 25 de dezembro de 1816. 
Foi commandante do regimento do Ultramar, e 
exereeu por alguns annos na Eseola de Exerei- 
to o logar de instructor para os exereieios de in- 
fantaria, esgrima, administração e contabilidade 
eorrespoudentes. Esereveu: Serviço dos destaca- 
mentos, diligencias c escoltas, Lisboa, 1872; Ks- 
cripturação, contabilidade e administração nos cor- 
pos de caçadores e infantaria, Lisboa, 1572. 

Lobo (Luiz Caetano). Doutor em Direito pela 
Universidade de Coimbra, já hoje fallecido. Era 
natural de Gôa, sendo filho de Manuel do Rosa- 
rio Lobo. Foi doutorado em 5 de maio de 1851. 

Lobo (Luiz Teixeira). Juriseonsulto do seeu- 
lo xv, eavalleiro professo da ordem de S. Thia- 
go. Era filho do dr. João Teixeira, chaneeller- 
mór de D. João II. Foi eduear-se em Florença, 
para onde partiu cm 1481, e ali cursou Humani- 
dades e as linguas latina e grega Esteve depois 
em Sena estudando Jnrisprudeueia Cesarea com 
o jurisconsulto Burgariuo; tambem frequentou 
a Universidade de Bolonha, cude recebeu a bor- 
la doutoral. Chegando a fama do seu talento e 
instruccão ao duque Ilercules de Ferrara, este o 
convidou com generosos partidos para explicar 
jurisprudencia na Uuiversidade de Ferrara, e ali 
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| se conservou dois aunos regendo a eadeira de 
Prima. Regressando a Portugal, el-rei D. Ma- 
nuel o nomeou mestre de seu filho, o principe D. 
Joño, que maistarde foi rei, tereeiro do nome, 
eujo logar havia vagado pela morte de D Diogo 
Ortiz de Vilhegas, bispo de Tanger. Luiz Tei- 
xeira Lobo era commendador da Granja de S. 
Gonçalo de Amarante, chaneeller-mór do reino, 
e desembargador do Paço. Casou eom D. Catha- 
rina de Perestrello. Deixou alguns eseriptos em 
latim. 

Lobo (Manuel do Quental). Senhor do morga- 
do do Lago e Monte-Longo. N. em Mugem, a 8 
de janeiro de 1694, fal. em Elvas a 9 de março 
de 1688. Era filho de João do Quental Lobo e de 
Maria Pegado da Ponte, sua segunda mulher. 
Foi muito erudito na lingua latina, em mathema - 
tica, em historia ena Genealogia Casou a 27 de 
julho de 1666 com Ð. Catharina Freire Godinho, 
filha de Luiz Borralho Godinho, e de sua mulher 
Margarida Freire. Deixou manuseriptas umas 
Memorias Genealogicas das Familias nobres da 
cidade de Elvas. Alguns dos seus manuseriptos, 
e de João do Quental Lobo, conseryam-se na 
livraria dos marquezes de Penalva. 

Lobo (Manuel Archanjo Murques). Bachare:, 
formado em tres faculdades, pela Universidade 
de Coimbra: Mathematica, com distineção, em 
1858; Philosophia, tambem com distineção, em 


| 1860; e em Medieina, com accessit, em 1864. N. 


em Latigão, provincia de Bardez, India Portu- 
gueza, a 9 de agosto de 1834, fal. em Coimbra 
em dezembro de 1853. Era filho de Franeisco 
Joio Marques e de D. Izabel Maria Lobo. Foi 
nomeado professor de introdueção aos tres reinos 
da natureza e mathematiea elementar para Vian- 
na do Castello, por deereto de 214 de setembro 
de 186t, logar que resignou em 1866. Conser- 
vou-se depois em Coimbra ensinando parti- 
eularmente as mesmas diseiplinas, explicando 
Mathematiea e exercendo clinica. Era socio ef- 
fectivo do Instituto de Coimbra, ete Escreveu: 
Resumo de geographia mathematica para uso dos 
examinandos, Coimbra, 1855; Deducção explicita 
da formula trigonometrica, para mais facil intelli- 
gencia da trigonometria, com regras para uso das 
tábuas trigonometricas de Callet, Coimbra, 1866; 
Principios geraes de mineralogia, Coimbra 1868; 
Generalidades de geometria plana, Coimbra, 1866; 
foi publicada com as iniciaes A. da C., querendo 
o autor occultar o seu nome, por eausa da guer- 
ra que os outros professores lhe moviam; teve 
segunda edição; Generalidades de geometria no 
espaço, Coimbra, 1866; tambem saiu com as mes- 
mas inieiaes À. da C.; Elementos de arithmetica 
redigidos em conformidade com programma oficial 
dos lycens, Coimbra, 1867; 2.º edição, não sabemos 
a data; 3.º, 1813; 4.º eorreeta e augmentada, 1517; 
5. tambem não conheeemos a data; Elementos de 
chimica, redigidos em conformidade com o program: 
ma oficial dos lycens, Coimbra, 1875; 2.º edição, 
correcta e augmentada, Coimbra, 1833; Mistoria 
natural: Botanica redigida em conformidade etc., 
Coimbra, 1877; Historia natural: Zoologia, redi- 
gida em conformidade, ete., Coimbra, 1878; Tri- 
gonometria rectilinea redigida em conformidade, 
ete., Coimbra, 1879; Iistoria natural: Minera- 
logia e Geologia, redigidas, ete., Coimbra 1880; 
Elementos de physica, Coimbra, 1552. 

Lobo (luy). Poi o primeiro possuidor do mor- 
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Santa Catharina, e fal. a 6 de janeiro 
648. Era filho de Christovão Goncalves Lo- 
| veador da rainha D. Leonor, mulher de el- 
TDH uarte, e mãe de D. Affunso V, e de Ma- 
a Paçanha; neto materno de João Vaz Paça- 
a, escrivão da puridade da referida rainha, e 
ois d'ella ter fallecido em Castella, para onde 
acompanhou, foi secretario de el-rei D. Affou- 




































































“Francisco, de Alemquer, em cuja sepultura lhe 
“mandou seu filho, Garcia Lobo, lavrar o seu es- 
cudo de armas. 

Lobo. Pov. na freg. de Santo Antonio dos Oli- 
vaes, conc. e distr. de Coimbra. 

Lobo d'Avila (Arthur Eugenio). Jornalista, 
escriptor, 1.º official aposentado da Caixa Geral 
dos Depositos, ete. N. em Lisboa a 6 de outu- 
bro de 1855, sendo filho do fallecido general José 


Lodi Peixoto Lobo dºAvila. Estudou preparato- 


pois o curso da Aula do Commercio, carreira a 
que a principio se dedicou. Em 1874 foi despa- 
chado como empregado da Alfandega, e sendo 
n'esse anno seu pae nomeado governador de Ma- 
cau, o sr. Lobo d'Avila o acompanhou, servindo 
em commissão na secretaria da junta de fazenda. 
Estando ligado ao cargo de governador de Ma- 
cau o de enviado extraordinario e ministro ple- 
nipotenciario de Portugal nas côrtes da China, 
Japão e Siam,o sr. Lobo d'Avila tambem exer- 
ceu o cargo de secretario da legação portugueza. 
Regressou a Lisboa em 1877, e fez serviço na 
alfandega até 1881, anno em que teve a nomea- 
ção de primeiro escripturario da Caixa Econo 
mica Portugueza. Ao mesmo tempo frequentava 
o Curso Superior de Letras, concluindo aquelles 
estudos em 1880, obtendo distincção nas cadei- 
ras de historia, litteratura e philosophia da his 
toria. Em 1885 foi nomeado primeiro oficial da 
Caixa Geral dos Depositos, logar em que se apo- 
sentou por decreto de 13 de maio dz 1396. Foi 
redactor do Commercio de Lisboa, e tem collabo- 


Kpoca, Jornal das Colonias, Jornal da Noite, 
quando era seu proprietario Antonio Augusto 
Teixeira de Vasconcellos, Commercio de Portu- 
gal, Diario da Manhã, Diario de Noticias, Dia- 
rio Popular, Jornal do Commercio, Novidades, 
As Instituições, Seculo, Figaro, etc. Na sessão 
solemne que a Real Associação Central de Agri- 
cultura Portugueza realison a 12 de abril de 
1905, em homenagem ao fallecido visconde de 
Coruche, inaugurando-se tambem o seu retrato, 
foi o sr. Arthur Lobo d'Avila, como socio hono- 
rario d'aquella associação, o convidado para es- 
crever e ler o Flogio Historico, que depois saiu 
impresso no Boletim da associação, publicando- se 
tambem em separado, com o titulo: Elogio His- 
torico do visconde de Coruche, lido na Real Asso- 


Arthur Lobo d'Avila. Tem publica to as seguin- 
tes obras: A Caixa Economica Portugueza e a 
reforma de 15 de julho de 1885; A protecção á 
agricultura e o commercio dos cereaes; os roman- 
ces: Memorias do Padre Vicente, Lisboa, 1873; 
Os ministros do sr. Moura, publicado em folhe- 
tins nas Instituições, e em livro separado; fez-se 
depois segunda edição com o titulo de Ministro 
Ideal, dedicada ao sr. dr. Theophilo Braga, e pre- 


V. Ruy Lobo está sepultado na egreja de S. | 










ciação Central de Agricultura Portugueza, por | 


Maria Lobo d'Avila,e de sua mulher D. Carolina | 


rios no Lyceu Nacional de Lisboa, fazendo de- | 


rado nos seguintes jornaes: Diario de Lisboa, | 
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cedida d'uma carta do mesmo escriptor; Vasco, 
publicado em folhetins nas Novidades; A Desco- 
berta e Conquista da India pelos portuguezes, ro- 
mance historico, premiado no concurso litterario 
pelo Diario de Noticias, por oceasião do cente- 
nario do descobrimento do caminho maritimo da 
Índia em 1898; publicou se em folhetins no 
referido jornal, v em edição separada pela Casa 
Editora de João Romano Torres; Os Caramu- 
rús, Os Amores do Principe Perfeito e O Rei- 
nado Venturoso, romances historicos, que sai- 
ram em folhetins no Diario de Noticias, sendo 
os dois primeiros publicados pela referida Ca- 
sa Editora, e o Ieinado Venturoso, em 2 volu- 
mes, pela Empresa Fluminense; O Kei Magnifi- 
co, em publicação no Diario Popular. À sua 
estreia no theatro foi com a comedia em 1 acto, 
Uma Noita no prégo, que se representou no Gy- 
mnasio em 1350. Em 1393 tambem concorreu ao 





Arthur Eugenio Lobo d'Avila 


concurso de um drama historico, aberto pela 
commissão do centenario da Índia, com o drama 
em 5 actos 4 Descoberta da lundia ou o Reinado 
de D. Manuel, que obteve o terceiro logar, sen- 
do premiado e porisso publicado em edição of- 
ficial. Em dezembro de 1905, quando se comme- 
morou o centenario de Bocage, a Sociedade Ar- 
tistica do theatro de D. Maria II convidou o sr. 
Arthur Lobo d'Avila a escrever uma peça deêr- 
ca do popular poeta, para ali se representar. O 
trabalho apresentado foi a comedia historica em 
3 aetos, iutitulada O Coração de Bocage. Para o 
theatro escreveu mais as seguintes peças: O In- 
fante D. Manuel, comedia historica em 4 actos; 
O Principe Perfeito, drama em 4 actos, extrahi- 
do do romance já citado, em collaboração com 
Julio Rocha, que se representou no theatro do 
Principe Real; Os Malhados, peça cm 4 actos, 
publicada em 1902, e n'esse mesmo anno repre- 
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sentada no theatro de D. Amelia; Antes quebrar | lysando e criticando um projecto de reforma: 


que torcer, peça cm 4 actos; Às meias roxas, 
comedia historica cm 3 actos, de collaboração 
com Julio Rocha. 

Lobo d'Avila (Carlos Orta). Escriptor, jor- 
nalista, deputado, ministro de estado, ete. N. em 
Lisboa a 17 de março de 1860, fal. na mesma ci- 
dadea 9 de setembro de 1895. Era filho do cou- 
de de Valbom, Joaquim Thomaz Lobo d'Avila, e 
de sua mulher, a condessa D. Maria Francisca 
de Paula Orta, filha dos 1.ºº viscondes d'Orta. 
Bacharel formado em Direito pela Universidade 
de Coimbra, on e fez um dos seus cursos mais 
distinctos. Aos 18 annos cstreou-se uas letras 
eom un livro de viagens que publicou em fins de 
1878, intitulado Carteira de um viajante, tendo 
o sub-titulo de Apontamentos a lapis, prefaciado 


por Pinheiro Chagas. N'este livro revelou Car- | 
los Lobo d'Avila grandes qualidades de escriptor. | 


A carteira deum viajante fôra escripta para se pu- 
blicar em folhetins no antigo Diario da Manhã. 
Sendo estudante, redigiu em Coimbra a Revista 
Litteraria, e juntamente com Luiz de Magalhães 
escreveu uns folhetos com o nome de Zumbidos, 
em que manitestou apreciavcis dotes criticos. 
Não havia ainda realisado a formatura, quando 
foi cleito deputado, em junho de 1854, e na pri- 
meira recomposição do ministerio presidido por 
Hintze Ribeiro, que se realisou em 1895, entrou 


para a pasta das obras publicas, passando depois | 





Carlos Orta Lobo d'Avila 


para a dos estrangeiros. Foi redactor do Tempo, 
que depois sc tornou orgão do partido constituin- 
tc, de que era chefe José Dias Ferreira. Colla- 
borou em differentes jornaes politizos, como o 
lteporter, Correio da Noite, Novidades, Tarde, 
Diario Ilustrado, etc., sendo mais assiduo no 
Diario Ilustrado, onde publicou nma serie de ar- 
tigos politicos que tóram muito apreciados, ana- 
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| Carta Constitucional, apresentado por José Dias 
Ferreira. Esses artigos sairam colligidos num- 
folheto. No Diario da Manhã, respondeu lhe 
Delphim d'Almeida. No Diario Ilustrado, tam- 
bem publicou, com diversos pscudonymos, arti- 
gos e folhetins. Carlos Lobo d'Avila fallecen 
quasi repentinamente, acs 3t annos de edade, de- 
pois de regressar do Gerez, onde estivera fazen- 
do uso das aguas. Foi quem completou o livro O 
Principe Perfeito, o Oliveira Martins deixára 
incompleto, quando falleceu, aproveitando e col- 
ligindo todos os apontamentos que pertenciam 
| áquelle escriptor e estadista. 
Lobo d'Avila (Francisco de Paula). General 
de divisão reformado. N. em Lagos a 23 de ju- 
| lho de 1801, fal. no Porto a 27 de outubro de 
1887. Era filho do coronel Joaquim Anastacio 
Lobo d'Avila e de sua mulher D. Marianna Vi- 
ctoria de Mendonça Pessanha, pertencente a uma 
das mais distinctas familias do Algarve. Matri- 
culou-se na Academia de Marinha, fazendo com 
distincção o curso, sendo premiado em todos os 
tres annos. Assentou praça, como voluntario, à 
10 de fevereiro de 1823, em infantaria n.º 10, e 
com este regimento entrou, em 1826 e 1527, nas 
primeiras campanhas contra os revolucionarios 
absolutistas, assistindo às acções de Pante da Ca- 
, bra e de Coruche. Em junho de 1827 foi reconhe- 
cido como cadete, e a 9 de julho seguinte pro- 
movido a alferes para o mesmo regimento. Pou- 
co tempo depois, em 1828, dava o infante D. Mi- 
guel o golpe de Estado, contra o qual se guble- 
vou uma parte do exercito. Francisco de Paula 
Lobo d'Avila militou nas fileiras dos insurgeutes 
liberaes, e entrou no combate da Cruz dos Mo- 
roiços, tendo em seguida de emigrar para a Gal- 
liza com o resto da divisão liberal. À elle se de- 
ve o terem-se s2lvo as duas bandeiras do seu re- 
gimento, porque uma cingia-a ao corpo, e assim 
a occultou das autoridades hespanholas, profun- 
damente hostis á emigração liberal, salvando a 
outra da mesma fórma o porta-bandeira Girão, a 
convite de Lobo d'Avila. Estas duas bandeiras 
conscrvam-se no museu militar do Arseual do 
Exercito. Da Galliza passou a Inglaterra com os 
scus companheiros, e d'ali para a ilha Terceira. 
Collocado na companhia de sapadores, e depois 
addido ao batalhão de artilharia de Angra do 
Hcroismo, foi promovido a tenente em outubro 
de 1831 para o primeiro batalhão da referida ar- 
ma. Assistiu à tomada das ilhas de S. Jorge, 
Faial e S. Migucl, exercendo n'esta ultima as 
( funcções de inspector do arsenal. Na expedição 
| do exercito libertador, que D. Pedro IV organi- 
sou a qual vein desembarcar nas praias do Min- 
dello em 1832, tambem Lobo d'Avila tomou par- 
| te, sendo logo em fins de jnlho nomeado ajudan- 
te de campo do commandante geral de artilha- 
ria. Distingniu-se na sortida de 14 de novembro 
| ao sul do Douro, commandando a força que inu- 
tiliscu a bateria inimiga, ganhando por isso o 
babito da Torre e Espada; depois dc elevado a 
capitão do estado maior em 4 de abril de 1833, 
assignalou-se ainda nas linhas de Lisboa em 5 
de setembro, merecendo ser agraciado com o 
grau de oflicial da referida ordem, e posterior- 
mente cm Amarante, Castro Daire e na batalha 
d'Asseiceira, cm que receben a increê do habito 
da Conceição. Terminada a campanlia, foi no- 
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chefe do cstado maior da 6.º divisão mili 
Sendo promovido a major para o primeiro 
ento'de artilharia, passou å terceira secção 
1544, voltou å primeira cm 1846; promovido 
ntc-coronel, foi nomeado chefe do estado 


Francisco de Paula Lobo d'Avila 


ior da 3.º divisão. Entrou tambem na politica, 
leito deputado pelo cireulo de Ovar. Mostrando- 
se hostil ao partido de Costa Cabral, quando, de- 
pois do golpe de Estado de 6 de outubro de 1846, 
rebentou" no Porto a revolução, logo se reuniu 
aos insurgentes; foi um dos membros da Junta 
do Porto, que então se constituiu, sendo encar- 
regado dos negocios da guerra. Tornou-se aota- 
vel a actividade verdadeiramente extraordinaria 
com que organisou e disciplinou as forças que | 
seguiram o partido da Junta. Conservou-se no 
seu posto até á convenção de Gramido, assigna- 
da cm 30 de junho de 18147, retirando-se então pa- 
ra a sua casa de Chavães, onde viveu completa- | 
mente afastado da politica até 1¢54, anno em que 
foi nomcado commandante do material das 3.º e 
4a divisões. Em 1864 teve a promoção de gene- 
ral de brigada, ficando a seu cargo a brigada de 
instrucção do Porto; logo em sguida foi nomea- 
do commandante geral interino da arma de arti- | 
lharia passando pouco depois a effectivo.Era então 
ministro da fazenda seu ipmão Joaquim Thomaz 
Lobo d'Avila, mais tarde conde de Valbom, e o 
gabinete estava sendo alvo d'uma vivissima op- 
posição. Quando em dezembro de 1854 o ministro 
da guerra conferiu ao general Lobo d'Avila a 
medalha de ouro do valor mililar, ea de prata 
de comportamento exemplar e de bons serviços,| 
militares, como premio d'uma carreira sem no- | 
doa, csse acto foi vivamente discutido e incrimi- . 
nado, levantando-se fortes debates na camara 
dos pares. À imprensa da opposição occupou-se 
largamente d'esta campanha politica, que ficou 
conhecida pclo nome Cruz de Soutulho, e em que 
se fizeram as mais acerbas accusações ao valente 
“militar, que o obrigou a pedir a sua reforma, que 
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lhe foi concedida no posto de general de divisão 
a 25 de julho de 1865, indo viver para Santarem. 
A questão, nascida do ardor da politica versava 
sobre varios factos imputados ao general, succe- 
didos no tempo da Junta do Porto, accusaudo-o 
de se ter valido da sua posição para obter uma 
herauça, e'de haver contribuido para a morte do 
advogado Agostinho Julio, que fôra assassinado 
na noite de 21 de julho de 1850. Rodrigo Lobo 
d'Avila, filho do valente militar, querendo justi- 
ficar seu pae e esclarecer esta questão, que deu 
logar à publicação de varios pamphletos, escre- 
veu uma memoria, que se imprimiu em 1865, com 
o titulo: O general Francisco de Paula Lobo d'A- 
vila eos seus detractores. Appareceu tambem em 
defeza do gencral um folheto, que se julgou ser 
escripto por elle proprio, com o titulo de A ques- 
tão da concessão das medalhas militares ao gene- 
ral Lobo d'Avila. A campanha tornara-se vehe- 
mente e abalara o ministerio; Joaquim Thomaz 
Lobo d'Avila saiu do gabinete, e como outros 
ministros o acompanharam, teve o duque de Lou- 
lé, para manter a situação, de refundir comple- 
tamente o ministerio. O general Lobo d'Avila 
ainda viveu muitos annos, retirado no Porto, até 
que falleccu. Era casado com D. Thereza Telles 
Lobo d'Avila. 

Lobo d'Avila (Joaquim Thomaz). 
conde de Valbom. V. este titulo. 

Lobo d'Avila (José Maria). Gencral de bri- 
gada, governador de Macau, ministro plenipoten- 
eiario na China, Japão e Siam, deputado, par do 


Foi o 1.º 


reino, cte. N. em Lisboa a 29 dc fevereiro de 
1817, onde tambem fal. em 7 d'agosto de 1589. 





José Meria Lobo d'Avila 


Era filho do coronel de infantaria Joaquim Anas- 
tacio Lobo d'Avila, que fez a gucrra peninsular, 
sendo condecorado na batalha de Albuhera, em 
1811, combatendo contra as forças do gencral 
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francez Soult, e de sua mulher D. Marian- 
na Victoria de Mendonça Pessanha. Assenton 
praça aos 16 annos de edade, como soldado volun- 
tario em 9 de agosto de 1833, no 2.º batalhão 
de artilharia. Em 10 de outubro marchou para o 


exercito das operações, servindo na 3.º brigada , 


de calibre 6, de que era commandante o capitão 
João Cypriano de Barros. Em 1 de novembro 
era promovido a cabo. Assistiu no dia 5 de se- 
tembro de 1834 å deteza das linhas de Lisboa, 
na bateria do Seabra, por cima do bosque do 
Louriçal, e esteve no dia 14 do mesno mez 
na defeza da linha no ataque proximo oo Alto 
de 5. João. No dia 11 de ontubro, depois da sai- 
da das linhas de Lisboa, figurou na acção do Al- 
to de Loures, antes da passagem do rio. Assistiu 
à acção de Pernes, sortida para destruir os moi- 
nhos, estando na colunna de operações comman- 
dada pelo barão de S. Cosme. Esteve na acção 
do dia 18 em Almoster, no exercito do comman- 
do do marechal de Saldanha, em freute de San. 
tarem, regressando doente a Lisboa. No ataque 
às linbas de Lisboa prestou nm relevante servi- 
ço, segundo se lê na Historia do marechal Sal- 
darha, por D. Antonio da Costa: «Para detender 
a posição do redueto do Seabra investe contra os 
realistas, collocados como acabamos de vêr, na 
altura fronteira, a brigada de D. Thomaz de 
Mascarenhas. Cae mortal ente ferido este brio- 
so general, merecendo distincção por sua valeu- 
tia o ajudante de campo do imperador, conde de 
Ficalho, ao acompanhar a carga. Prejudicava 
muito os liberaeso fogo dc uma linha de atira- 
dores realistas ao longo de um muro que os aco- 
bertara. Do reducto do Seabra que intenta arre- 
metel-a, é maudado o valente artilheiro José 
Maria Lobo d'Avila ao reducto da Atalaya eom 
aviso para que cessem de disparar contra aquel- 
le ponto. Conseguindo chegar cum a ordem, são 
os atiradores realistas desalojados intrepidamen- 
te para além do muro iudicado » Deelarado as- 
pirante a oficial, depois do competente cxame, 
foi despachado alferes para o Ultramar, a 9 de 
fevereiro de 1355, promovido a temente em 
17 de junho de 1857, a capitão em 12 de abril 
de 1842, a major em 22 de abril de 1845, a te. 
nente-coronel em 16 de novembro de 1854, e a 
coronel em 17 de novembro de 18375, sendo então 
transferido para o exercito de Portugal no posto 
de coronel de infantaria, em eenformidade do de- 
creto de 2 de dezembro de 1869, e promovido a 
gencral de brigada em 1882. Exerceu varios go- 
vernos cin Africa; foi governador de Macau, no- 
meado cm 1874, e ministro plenipotenciario na 
China, Japão e Siam; deputado em differentes 
legislaturas, par do reino eleito pcla Guarda, e 
vogal do Supremo Tribunal de Guerra e Mari- 
nha. Possuia as medalhas das campanhas da Li- 
berdade algarismo n.º 2,e as de ouro de bous 
serviços e de comportamento exemplar. Era of- 
ficial e commendador das ordens de Nossa Senho- 
ra da Conceição e de 5. Bento de Aviz. Tambem 
fôra agraciado com a commenda da Legião de 
Houra, de França, concedida por serviços pres- 
tados áquelle paiz, como governador de Macau. 
O general José Maria Lobo d'Avila era casado 
com D Carolina Lodi Peixoto Lobo d'Avila 
Lobo d'Avila (Amandio José). Major reforma- 
do. N. em 1305. Assentou praça na cidade de 
Sautarem no regimento nº 10, em 15 de abril de 
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1825. Tinha 20 annos de edade. Serviu com 
dado agaloado, usando as iusignias de cadete, 
menos as estrellas. De cadete passou a porta- 
bandeira do regimento. Foi promovido a alferes 
em 13 de outubro de 1831, a tenente em 25 de 
julho de 1833, e a capitão em 5 de setembro de 
1837. Entrou nas seguintes campanhas: em 1826 
contra o general Silveira, em 1828 e em 1832 
contra as tropas absolutistas. Assistiu a varios 
combates, batalhas e assaltos; ua acção de Ama- 
rante em 1526; ua de Coruche em 1+27, ua dos 
Moroiços em 1828; na do Vouga no mesmo auno, 
na da Villa da Praia, ilha Terceira, em 1829; 
na do Lombo do Gato, ilha de S. Jorge, em 1831; 
ua Ladeira Velba, ilha de S. Miguel, em 1-31; 
e em differentes combates, na defeza das linhas 
do Porto. Emigrou com a divisão liberal para a 
Galliza em 1828, d'ali passou a Inglaterra, e de- 
pois 4 ilha Terceira Veiu desembarcar nas praias 
do Mindello, pertencendo ao exercito libertador, 
como alferes, em 8 de julho de 1832, entrando 
no Porto no dia seguinte. Esteve na defeza das 
linhas do Porto e assistiu ás batalhas de Ponte 
Ferreira, de Souto Redondo, em queo seu bata- 
lhão, se póde dizer, salvou a causa da Liberda- 
de. Entrou em quasi todas as sortidas, sendo fe- 
rido em 29 de setembro de 1832 na bateria de- 
nominada da Lomba, proximo do Senhor do Bom- 
fim. Em 1833, continuou na defeza do Porto, fi- 
cando gravemente ferido em 24 de março d'esse 
anno, no sitio chamado Casa Negra, proximo da 
estrada da Aguardente. Em virtude dos ferimen- 
tos recebidos passou a pertencer ao Deposito 
Geral Militar do Pêrto. Assim continuou, em 
1834, sendo nomeado para assistir a conselhos. 
Foi depois ajudante do Governador Militar de 
Coimbra, eldesemnpenhou varias comissões desde 
1834 a 1848, passando para a companhia de ve- 
teranos de Mattosinhos, ficando addido ao cas- 
tello de S. João da Foz do Donro, onde assistia 
tambem a conselhos. Era condecora do com a me- 
dalha n.º9 de D. Maria e D. Pedro (campanhas 
da Liberdade). Falleecu a 9 de julho de 1263, no 
posto de major graduado. 

Lobo d'Avila (Rodrigo). Bacharel formado 
em Direito pela Universidade de Coimbra, depu- 
tado em differentes legislaturas, ete. N. em San- 
tarem a 6 de agosto de 1+39, sendo filho do ge- 
neral de divisão Francisco de Paula Lobo d'A- 
vila, e de sua mulher, D. Thereza Telles Lobo 
d'Avila. Foi secretario geral do districto de Fa- 
ro, delegado do procurador regio em S. João da 
Pesqueira e Braga: cm 1891 era juiz de Direito. 
Até ao 4,º anno de Direito assignava-se Rodrigo 
Lobo de Gouveia e Avila. Escreveu: O General 
Francisco de Puula d'Avila e os seus detractores 
(memoria redigida por seu filho), Lisboa, 1565. 
Nºella acmonstra-se a falsidade das accusacões 
que diversos jornaes politicos dirigiram ao refe- 
rido gencral, o que é comprovado por 35 docu- 
mentos extrahidos das notas ofliciaes, além d'ou- 
tros passados por varias pessoas € corporações, 
e que bastante esclarecem esta questão. V. Lobo 
d'Avila (Francisco de Paula). 

Lobo d'Avila Lima (José). Bacharel formado 
em Direito pela Universidade de Coimbra. N. em 
Lisboa no anuo de 1t&5, sendo filho do dr. Ma- 
unel Caetano da Silva Lima, e de sua mulher, 
D. Joanna Palmyra Lobo d'Avila. Estudou insg- 
trucção primaria e secundaria no collegio de 
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- Formou-se em Direito, depois d'um bri- 
nte eurso, sendo classificado em todos os an- 
Deve fazer exame de licenecado em 15 de 
ko do corrente auno devendo em seguida to- 


- 


s de mais valor do seu eurso. Publicou em 


ortugal, que foi prefaeiado pelo sr. conselheiro 
uselmo d'Andrade. Tem eseripto, em varios jor- 
s c revistas, artigos litterarios e estudos so- 
scleneias soeiaes e economicas. 

Lobo de Carvalho (Antonio). Poeta satyrico. 
N. em Guimarães pelos annos de 1730, e fal. em 
sboa a 26 de outubro de 1787. Era mais conhe- 
pela aleunha de Lobo da Madragõa. As suas 
composições eonservaram-se por muitos annos 
inanuseriptas, mas em 1852 fòram eolligidas 
e publicadas em volume, com o titulo: Poesias 
poviaes e satyricas de Antonio Loho de Carvalho, 
Cadiz, 1852. 

Lobo Correia (Pedro). Eserivão da contado- 
ria geral da guerra, ete. Era natural de Lisboa, 
onde tambem falleeeu a 30 de janeiro de 1708. 
Escreveu: Sentinella contra judeus, posta em a 
torre da egreja de Deus, ete , traduzida do caste- 
lhano, Lisboa, 1674; 2.º edição, Coimbra, 1710; 
3^ em Lisboa, 1743; Nascimento, vida e morte 
adiniraveis do grande servo de Deus, Gregorio Lo- 
pes, natural da villa de Linhares, composto pelo 
licenceado Francisco Losa, traduzido na lingua 
portugueza, e accrescentado o fim e primeiro capi- 
tulo, Lisboa, 1675; Introducção á vida devota de 








Lisboa, 1632, saiu sem o nome do traduetor; Vi- 
da de Adão, e orações contra as tempestades, Lis- 
boa, 1652, ʻe Coimbra, 1709. 

Lobo Morto Pov. na freg.de N.S.º da Con- 
ceição e cone. de Rio Maior, distrieto de Santa- 
rem. 

Lobo Moura (Burtholomen). N. 
em 1638, onde tambem fal. a 3) de março de 1719. 
Sra filho de Luiz de Azambuja de Moura da Cu- 


de mestre cm Artes na Uuiversidade de Evora, 
frequentando tambem por algum tempo a faeul- 
dade de Yheologia. Passou depois á de Coimbra, 
onde estudou Jurisprudeneia Pontificia Foi rei- 
tor da paroehial egreja de Santo Antão, de Evo- 
ra, protonotario apostolico, e eserivão da eama- 
ra do arcebispado de Evora. Esereveu: Extracto 
da magestosa procissão que a devoção dus mordo- 
mos da Irmandade do Santissimo da egreja paro- 
chialde Santo Antão da cidade de Evora determina- 
ram fazer na festa do Corpus Christi, ete., Eva- 
ra, 1687; Desposorios encharisticos; ete., Lisboa, 
1683; Demonstração do amor e vontade, e devoção 
do juiz, mordomos e mais irmãos da Sagrada Ima- 
gem da Senhora da Victoria, na egreja de 5. Vi- 
cente, em Evora, no domingo 21 de agosto de 1712. 
Deixou em manuseriptos 6 tomos de Sermões va- 
rios, 

Lobo da Silva (D. Thereza Pugenia Maldo- 
nado da Gama). Religiosa da ordem de Santa 
Clara, natural de Evora, sendo filha de D. João 
Maldonado de Azevedo, desembargador do Porto, 
e de D. Brites Pereira da Gama Lobo. Despresou 
muitos casamentos vantajosos, para se eneerrar 
no elaustro, e professou no convento de Santa 
Clara, de Evora, em 1694. Desde creança que se 


S- Francisco de Sales, traduzida em portnguez, | 
















e, sendo premiado em todos os anuos | 


r capello. E’ considerado como um dos aeade- , 


105 um livro intitulado: Movimento operario em | 





| dador de 


em Evora, 


nha, e de Joanna Lobo Vieira Recebeu o grau , 
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lhe conheeia vocação para a poesia vulgar, dedi- 
eando os seus versos a assumptos sagrados. Pu- 
blicaram se, em lingua eastelhana: J?omances a 
la Serenissima Senhora Princeza del Brazil, nues- 
tra senhora en su felicissima venida a Portugal; À 
la muerte de la Serenissima Senhora D. Francisca 
Infanta de Portugal, sem ter logar nem data da 
impressão. 

Lobo da Silveira (D. Diogo). Dom prior de 
Gnimarães, doutor em Theologia pela Universi- 
dade de Coimbra, eonego da sé de Lisboa, ete. 
N. em Lisboa a 7 de setembro de 1666. Era filho 
de D. João Lobo da Silveira, 6.º barão de Alvi- 
to. Foi quem redigin os estatntos da collegiada 
de Guimarães; collegial do eollegio de S. Pedro, 
conego da sé de Lisboa, e sumilher da cortina 
de D. Alfonso VI. Este monarcha o nomeou D. 
prior da collegiada de Guimarães. Foi tambem 
eleito bispo de Vizeu, nas não ehegou a exereer 
esta elevada diguidade, porque a morte o sur- 
preliendeu, sendo victima d'um desastre, fieando 
sepultado debaixo das ruinas d'uma varanda que 
lhe caiu em eima 

Lobo da Silveira (D. Luiz). Era natural de 
Lisboa, e fal. em Madrid em 1626, sendo filho de 
D. Rodrigo Lobo, pagem da lança d'el-rei D. 
Sebastião na batalha de Aleacer-Kibir, commen- 
S. João de Trancoso e de Santa Maria 
de Sarzedas, easado com D. Maria da Noronha 
da Silveira, dama da infanta D. Maria Foi her - 
deiro dos seuhorios de seu pae, e das commendas 
de Santa Olalha, no bispado de Miranda, e de 
Santa Maria de Sarzedas, no da Guarda, ambas 
na ordem de Christo. Militou nas praças de Ceu- 
ta e de Tanger com grande bravura. Teve natu- 
ral vocação para o estudo da Genealogia, que 
eultivou eom profunda investigação e ineansavel 
desvello, ficando considerado eomo um dos mais 
famosos genealogistas de Hespanha. Foi easado 
eom D. Joanna de Lima, filha de D. Diogo de 
Lima, ecommendador de Vitorinha, eamareiro- 
mór do infante D. Luiz, easado com D. Ma- 
ria Coutinho, filha de Martim Affonso de Sou- 
sa. D'este consorcio nasceu, entre outros fi- 
lhos, D. Rodrigo Lobo da Silveira, que foi o 
1.º conde de Sarzedas. Deixou manuseripto: No- 
biliario historico que contém as descendencias, e 
acções dos Serenissimos reis de Portugal; Historia 
Geral de França desde a morte de Henrique II, 
até o ultimo edito da Paz feito em Ruão por Hen- 
rique IV. 

Lobos. Casal na freg. de N. 8.º dos Remedios, 
de Reguengo, eone. da Batalha, distr. de Leiria. 
|| Casal na freg de N. S.* dos Milagres, de Viei- 
ra, eone. e distr. de Leiria. || Monte na freg. de 
S Gens, de Palla, cone. de Mortagoa, distr. de 
Vizeu. | Ribeira do distr. de Bragança. Nasce na 
freg. de Corujas, e depois de passar por Maeedo 
de Cavalleiros, lança-se no rio Tua, proximo de 
Mirandella, com 30 k. de eurso. l 

Lobrigos. Pov e freg. de S. João Baptista, 
da prov. de Traz-os-Montes, eone. de Santa Mar - 
tha de Penaguião, com. de Peso da Regoa, distr. 
de Villa Real, bisp. de Lamego; 340 fog. e 1:431 
hab. Tem est. post. permutando malas eom Santa 
Martha, e eseolas do sexo feminino. À pov. dista 
3k. da séde do cone. e está situada junto da mar- 
gem direita do rio Douro em terreiro muito acci- 
dentado, O duque de Lafões apresentava o abba- 
de, que tinha de rendimento annual 10:000 eru- 
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zados, segundo o Portugal sacro e profano, po- 
rém, no Portugal antigo e moderno, vol. IV, 
pag. 432, diz Pinho Leal que o rendimento era 
muito maior, pois havia annos em que, só em vi- 
nho, fazia o abbade, de 19 à 20 contos de réis. 
Era, va verdade, a mais rica abbadia de Portu- 
gal, e mais rendosa do que alguns bispados A 
pov. é imuitofertil em viuho, e pertence à 6.º 
div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 13, com 
a séde em Villa Real. Pelo decreto de 26 de 
setembro de 1895, que suprimiu o conce. de San- 
ta Martha de Penaguião, ficou esta freg annexa- 
da ao de Peso da Regua, mas voltou ao antigo 
cone. que foi restaurado pelo decreto de 13 de 
janeiro de 1898. || Por. e freg. de S. Miguel, da 
prov. de Traz-os-Montes, conc. de Santa Mar- 
tha de Penaguião, com. de Peso de Regoa, distr. 
de Villa Real, bispado de Lamego; 227 fog. e 
957 hab. A séde do conc. a que pertence, é na 
arca d'esta freg., sendo até o seu primitivo no- 
me §. Miguel de Penaguião. O abbade da freg. de 
5. João de Lobrigos apresentava o cura, que ti- 
nha 1503000 réis de renda annual. Esta freguc- 
zia é mais antiga que a monarchia portugueza, e 
ade S. João Baptista foi d'ella desmembrada, e 
actualmente é mais importante. À egreja matriz 
construiu-se em 1191 (anno de 1153 da era de 
Christo). A pov. está situada na margem direita 
do rio Corgo. Tambem ficou pertencendo ao cone. 
de Peso da Regoa, pelo decreto de 26 de setem- 
bro de 1395, voltando para o de Santa Martha de 
Penaguião, que o decreto de 13 de janeiro de 
1898 restaurou. Pertence, como a freg. autece- 
dente, 4 6.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. 
n.º 13, coma séde em Villa Real. 

Locaia. Pov. na freg. do Salvador do Monte, 
cone. de Amarante, distr. do Porto. 

Locio (D. José Antonio). Major reformado e 
abastado proprietario. N. em Lisboa a 6 de julho 
de 1825, fal. em Cascaes em 21 de outubro 
de 1903. Foi alumno do Collegio Militar, e as- 
sentou praça em 1546. Acompanhou como alfe- 
res porta-bandeira o regimento de infantaria u.º 
16 na revolução chamada da Maria da Fonte, 
entrando na batalha do Alto Viso; em 1 de maio 
de 1846 foi ferido na perna esquerda por uma 
bala de artilharia. Reconhecendo-se a gravidade 
do ferimento, no campo lhe foi amputada a per- 
na, um pouco abaixo do joelho. Transportado a 
Lisboa, soffreu nova operação, sendo a amputa- 
ção feita pelo terço inferior. Recebeu a sua re- 
forma em 1847, no posto de tenente c addido co- 
mo ajudante da praça de Cascaes, onde então se 
aquartelava um batalhão de veteranos. Foi-lhe 
concedida a pensão de sangue, e em 23 de abril 
de 1884 alcançou melhoria na reforma no posto 
de major. Em 1851 casou com D. Maria Porfiria 
de Freitas. D. José Locio era muito affeiçoado 
a Cascaes, e por isso muito dedicado a todos os 
melhoramentos e instituições locaes Por varias 
vezes exerceu os cargos de provedor da Miseri- 
cordia d'essa villa, vereador e vice-presidente da 
camara muuicipal, socio fundador e director da 
Associação de Soccorros Mutuos. Foi o fundador 
e director da primitiva philarmonica e sociedade 
do theatro. Quando falleceu cra vice-presidente 
da Associação dos Bombeiros Voluntarios. 

Locio e Seiblitz (D). Jorge Eugenio de). Oih- 
cial do exercito ao serviço do infante D. Miguel, 
entrando, como tal, na convenção de Evora Mon. 
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te em 1334; escriptor, jornalista, ete. N. em Vil. 
la Nova de Portimão a 23 de feverciro de 1819, 
fal. em Lisboa a 5 de janeiro de 1883. Era filho 
de D. Francisco Xavier Locio Seiblitz, descen- 
dente d'uma familia nobre da Suecia, natural de 
Pernambneo, fidalgo da Casa Real, desembarga- 
dor da Relação e casa do Porto, superintendente 
das alfaudegas do Algarve, ete., casado com D. 
Maria Amelia Coelho Judice Biker Gusmão Ta- 
vares. D. Jorge Locio era muito versado em hu- 
mauidades e na lingua latina, sendo o seu autor 
classico mais predilecto Virgilio, que sabia qua- 
si de cór. Conhecia perfeitamente as linguas 
franceza e hespauhola, tambem lhe não era ex- 
tranha a lingua ingleza, e possuia alguns conhe- 
cimentos de Mathematica. Quando o cardeal-pa- 
triarcha D. Guilherme [ estabeleceu no edificio 
de S. Vicente de Fórauma aula de Theologia, D. 
Jorge Locio matriculou-se como discipulo ordi- 
nario, onde obteve umas noções geraes de Theo- 
logia Dogmatica e Moral. Foi um dos fundadores 
do jornal a Nação, e pela morte do redactor prin- 
cipal, o dr. Manuel da Silva Bruschy, succedida 
em 1873, tomou esse encargo, que conservou até 
fallecer. Collaborou tambem no Portugal Velho. 
Publicou em Lisboa no anno de 1844 estes dois 
opusculos: Grammatica da lingua portugueza, of- 
ferecida å mocidade lisbonense; Nova grammatica 
franceza por Noel e Chapsal, traduzida em Portu- 
guez. Tambem escreveu: À Legitimidade eo sr. 
Mendes Leal, Lisboa, 1982; La verité sur la ques- 
tion dela legitimité en Portugal, Lisbonne, 1885. 
D. Jorge Locio Seiblitz falleceu repentinamen- 
te, falminado por uma apoplexia, na propria re- 
daeção da Nação. O seu funeral foi muito concor- 
rido, vendo-se ah homens de todos og partidos 


| politicos; a imprensa liberal fez-se distiuctamen- 


te representar. 

Loco. Pov. do sobado de N'Dondo iå Quirima, 
conc de Ambaca, distr. de Loanda, prov. de An- 
gola. Pertence à 9.º divisão. 

Locola. Rio de Cabinda, Africa Occidental, 
em cuja margem esquerda ha varias feitovias. De - 
gua no Oceano Atlantico e tem pouco fundo. 

Lodão. Pov. na freg. de Sauta Cruz do Douro, 
couc. de Baião, distr. do Porto. 

Lodares. Pov. e freg de Santa Marinha, da 
prov. do Douro, conc. e com. de Louzada, distr. 
e bisp. do Porto; 171 fogos e 708 hab. Tem cor- 
reio e esc. do sexo mase. A pov, dista 8 k. da sé- 
de do conc. e cstå situada entre o rio Sousa c 
uma ribeira affluente do mesmo rio. O papa, o bia- 
po co mostciro de Cette, dos eremitas de Santo 
Agostinho, apresentavam alternativamente o ab- 
bade, que: tinha de rendimento annual 5908000 
réis. A pov. pertence å 6.º div. mil. e ao distr. de 
recrut. e res. n.º 20, com a séde em Amarante. 
| Povoações uas freguezias: Santa Marinha de 
Lodares, conc. de Louzada, distr. do Porto, 
|S. Pedro, de Valle de Nogueiras, cone. e dis- 
tr. de Villa Real. 

Lodeiro. Povoações nas freguezias: Santa Ma- 
ria, de Cabril, conc. de Castro Daire, distr. de 
Vizeu. || Santa Eulalia, de Gaifar, conce. de Ponte 
do Lima, distr. de Vianna do Castello. || S. José, 
de Godim, conc. de Peso da Regoa, distr. de 
V. Real. || S5. Jorge, cone. de Arcos de Valle-de- 
Vez, distr de Vianna do Castello | 5. Martinho, 
de Mei, do mesmo conc. e distr. | 3 Miguel, de 
Oliveira do Douro, cone, de Siufães, distr. de Vi- 
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1./|S. Pedro da Cova, cone. de Gondomar, | 
distr. do Porto. || Santo André, de Tellões, conce. 
de Amarante, distr. do Porto. || Casal na freg. 
de Santa Christina, de Figueiró, do mesmo cone. 
e distr. || Quinta na freg de S. Miguel, de Chris- 
tello, conc. de Paredes de Coura, distr. de Vian- 
na do Castello. 

Lodeiro d'Arque. Pov. na freg. de Santa 
Maria, de Salto, conc de Montalegre, distr. de 
Villa Real. 

Lodeiros. Pov. na freg. de S. Jcão Baptista, 
de Gamil, cone. de Barcellos, distrieto de Bra- 
ga 

Lôdo. Pov. na freg de S. João Baptista c 
conc, de Sinfães, distr. de Vizcu. 

Lodões. Pov. e freg. de S. Thiago, da prov. 
de Traz os-Montes, conc., e com. de Villa Flôr, 
distr. c bispado de Espe 48 fog. e 178 hab. | 
Tem correio com serviço de posta rural. A pov. 

| 
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dista 1 k da séde do conc. O reitor de Villa Flôr 
apresentava o vigario, que tinha 65000 réis de 
congrua e o pé d'altar. O elima é quente e pou- 
co salubre. Esta freg. está annexada civilmente 
å de Villa Flôr, e pertence à 6.º div. mil. e ao 
distr. de recrut, e res. n.º 10, com séde em Mi- 
randella. 

Logar. Povoações nas freguezias: S. Miguel, 
de Beire, conc. de Paredes, distr. do Porto. || 
Ilha da Madeira e distr. do Funchal: N. S.* da 
Natividade, do Faial, cônc. de Sant'Anna; Bom 
Jesus, de Ponta Delgada, coneclho de S. Vieen- 
te. 

Logar d'Além. V, Além. 

Logar d'Aquem. Pov. na freg. de S. Miguel, 
de Parreiras, conc. de Paredes de Coura, distr 
de Vianna do Castello, 

Logar de Baixo, Povoações nas fieguczias: 
Santo Estevão, de Boalhosa, corc. de Ponte do 
Lima, distr. de Vianna do Castello. || S. Bartho- 
lomeu, de Mar, cone. de Espozende, distr. de 
Braga. || S. Pedro da Torre, cone. de Valença, 
distr. de Vianna do Castello. || Ilha da Madeira; 
N. S. da Luz c cone. da Ponta do Sal, distr. do 
Funchal, || Santa Marinha, de Tayão, cone. de 
Valença, distr. de Vianna do Castello. || S. Mi- 
gucl, de Travassô, cone. de Agueda, distr. de 
Aveiro. || S. Thiago, de Villa Chã, cone. de Pon- 
te da Barca, distr. de Vianna do Castello. 

Logar Bom. Pov. na freg. de S. João Dego- 
Ro de Terrugem, conz. de Cintra, distr. de Lis 

oa. 

Logar de Clma. Povoações nas freguezias: 
Santo Estevão, de Boalhosa, conc. de Ponte do 
Lima, distr. de Vianna do Castello. | S. Bartho- 
lomeu, de Mar, conc. de Espozende, distr. de 
Braga, || 5. João Baptista, de Sistello, conc. de 
Arcos de Valle de-Vcz, distr. de Viauna do Cas- | 
tello. || Santa Marinha, de Tayão, cone. de Va- 
lença, do mesmo distr. || S. Thiago, de Villa Chã, 
conc. de Ponte do Lima, do mesmo districto 

Logar d'Elra. Pov. na freg. de S. João Ba- 
ptista, de Louredo, cone. de Amarante, distr. do 
Porto. 

Logar do Meio. Povoações nas freguezias: 
llhba da Madeira; Santo Antonio, conc. c distr. 
do Funchal. || Santa Maria da Vinha, de Arcosa, 
cone. e distr. de Vianna do Castello. || S. Mame- 
de, de Madail, cone. de Oliveira de Azemeis, 
distr. de Aveiro. 

Logar dos Moinhos. Pov. da freg. do Salva- | 








LOI 


dor e cone. de Miranda do Corvo, distrieto de 
Coimbra. 

Logar Novo. Povoações nas fregnezias: N. 
5.º d'Assumpção, sé nova, cone. e distr. de Coim- 
bra. | Santa Eulalia, de Constance, conc. de Mar- 
co de Canavezes, distr. do Porto. || S. Thiago, 
de Faria, cone. de Cabeeciras de Basto, distr. de 
Braga. |S Pedro, de Figuciredo, cone. de Gui- 
marães, do mesmo distr. q S. Salvador, de Ginzo, 


| cone. de Barcellos, do mesmo distr. || S. Thiago, 


de Ourilhe, cone. de Celorico de Basto, do mes- 
mo distr || S. Paio, de Parada de 'Tibães, cone. e 
distr. de Braga. || 5. Thomé, de Prozello, cone. 
de Amares, do mesmo districto. 

Logar Novo dos Pinheiros. Pov. na freg. 
de 8. Miguel, de Refoios de Basto, esne. de Ca- 
beceiras de Basto, distr. de Braga. 

Logar do Pastor. Pov. na freg. de S. Miguel 
e cone. de Penella, distr. de Coimbra. Tem cor- 
reio com serviço de posta rural. 

Logar do Senhor do Galio. Pov. na freg d; 
S Lourenço, de Alvellos, cone. de Barcellos, dis- 
tr. de Braga. 

Logares. Pov. na Jlha da Madeira, freg. da 
Santissima Trindáde, de Tabua, cone. de Ponta 
do Sol, distr, do Funchal. l 

Logarinho. Pov. na freg. de N. S* da Concei- 
ção, de Arnas, cone. de Sernancelhe, districto de 
Vizen. 

Logarlnho (Bairro do) Na Ilha da Madeira; 
freg de Santa Buatriz, de Agua da Pera, cone. 
de Machico, distr. do lunchal. 

Logarinhos Pov. na freg. de S. Mamede, de 
Cibões, conc. de Terras do Bouro, distr. de Bra- 


a, 

Loge (Ponta do). Ponta septentrional da bahia 
de Ambriz, do conc. d'este nome e provineia de 
Angola. Dista da embocadura do rio Loge cêrea 
de 5 kilom. para NO. E' baixa e arenosa, e d'ella 
parte um reeife para o mar. i . 

Loge (Rio). Rio do cone. de Ambriz, distr. de 
Loanda e provincia de Angola. Nasce nos sertões 
do reino do Congo e desagua ao fundo aa bahia 
do Ambriz, na enseada Funta, em 7.º 51" Tem a 
embocadura quasi totalmente fechada, é todavia 
rio abnndante, porquanto durante longo espaço 
apresenta perto de 4 metros de fundo Banha 
terrenos feraeissimos nos quaes se erguem varias 
aldeias. Parece ter perto de 400 kilom. de curso 
e é alimentado por diversos afluentes. Tambem 
se chama Kio Bamba e das Ambres. i 

Lôgo. Morada, residencia obrigada que tinha 
o colono, ou emphyteuta, de residir pessoalmente 
na terra do prazo, e de não a poder em tempo al. 
gum alienar, e se morresse sem filhos, se devol- 
via immediatamente ao senhorio directo. Cha- 
mava-se a esta qualidade de prazo: casal de fô- 
go elôgo. 

Logo de Deus Pov. na freg. de S. Paulo de 
Frades, conc. e distr de Coimbra. 

Logoão. Rio. V. Longo. 

Logra Sol. Pov. na freg. de S. Vicente, de 
Vacariça, cove, de Mealhada, distrieto de Avei- 
ro. 

Loguémn. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de Gestaçô, conc. de Baião, distr. do Porto. Tem 
correio com serviço de posta rural. 

Loiça. Produetos ceramicos, taes como de ola- 
ria (barro), falauça, porcelana, ete. V. Ceramica 


e Olaria. 
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Loiral. Pov. na lila de S. Jorge, no cone. da 
Calheta, distr. e bisp. de Angra do Heroismo. E' 
abundante cm vinhos, cereaes, gados e pesca 
rias. 

Loivo. Pov. e freg. de Sauta Marinha, da pro- 
vicia do Minho, conc. e com de V. N. da Cer 
veira, distr. de Vianna do Castello, arccb. de 
Braga; 147 fog. c 454 hab. Tem escolas para am- 
bos os sexos e correio com serviço de posta ru- 
ral. A pov. dista 1 k. da séde do conc. e está si- 
tuada proximo da margem esquerda do rio Mi- 
uho. As freiras do convento de Sant'Anna, de 
Vianna do Castello, apresentavam o vigario, que 





tinha de rendimento 1008000 réis. A pov. per- | 
tence á 3.2 div. mil. c ao distr. de recrut. e re- 


serva n.º 3, com a séde em Vianna do Castello. 
Esta freg, foi annexada ao conce. de Valença, pe- 
lo decreto de 12 de julho de 1895, que supprimiu 
o de V. N. da Cerveira, e voltou para cste, por 
ter sido restaurado pelo decreto de 13 de janeiro 
de 1898. 

Loivos. Pov. e freg. de S. Geraldo, da prov. 
de Traz-os-Montes, conc. e com. de Chaves, dis- 
tricto de Villa Real, arcebisp. de Braga; 238 


fog. e 946 hab. Tem esc. do sexo masc., est. post. | 


permutando malas com Vidago, notario, pharma- 
cias, e feira nos dias 15e 26 de cada mez. A 
pov. dista 13k da séde do conc. c está situada 
n'uma baixa. O reitor de Santa Maria, de Mo 
reiras, apresentava o cura, que tinha 128000 ra. 
e o pé d'altar. A pov. pertence 4 5.º div. mil. e 
ao distr. de reerut. e res. n.º 19, com a séde em 
Chaves. || Pov. na freg. de Santo Audré, de Fiães 
do Rio, cone. de Montalegre, distr. de Villa 
Real. i 

Loivos do Monte Pov. c freg. de S. Paio, da 
prov. do Douro, conc. e com. de Baião, distr. e 
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Loliem. Pov. do cone. de Canácona, Novas 
Conquistas, arceb de Gôa, India. 

Loliem-Pollem Aldeia e regedoria do conc. 
de Canácona, distr. e arcebisp. de Gôa, no Es- 
tado da Índia. Pertence ás Novas Conquistas. 
Por decreto de 30 de agosto de 19U7 foi creada 
uma capellauia n'esta pov., onde, por subseri- 
pção publica c com o auxilio do governo provin- 
cial, se construiu uma capella. 

Lolo. Pov. do sobado do mesmo nome, conc. 
de S. Salvador c distr. do Congo, prov. de Ango- 
la. || Sobado do cone. de S. Salvador e distr. do 
Congo, proviucia dc Angola. 

Lolondo. Rio da costa de Cabinda, Africa 
Occidental, cuja margem esquerda é rematada 
pela ponta do Chapéo de Sol. Nasce no sertão, 
c vae desaguar no Oceano Atlantico. 

Lomão. Pov. nafreg. de S. Miguel, de Queirã, 
conc. de Vouzella, distr. de Vizeu. 

Lomar. Pov. e freg. de S. Pedro, da prov. do 
Minho, conc., com., distr. e arceb. de Braga; 143 
fog. e 699 hab. Tem escolas d'ambos os sexos. A 
pov. dista 3 k. da séde do cone. e está situada 
junto da margem esquerda do rio Este. A mitra 
apresentava o reitor, que tinha de rendimento 
605000 réis, co pé d'altar. Ha vestigios de for- 
tificações muito antigas na serra que fica entre 
csta freg. e a de Guizande. A pov. pertence å 
3.2 div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 8, 
com séde em Braga. || Pov. na freg. de S. João 
Baptista, de Luzim, conc. de Penafiel, distr, do 
Porto. 

Lomba. Pov. e freg. de S. Pedro, da prov. do 
Douro, conc. e com. de Amarante, distr. e bisp. 
da Porto; 132 fog.e 625 hab. Tem correio com 
serviço de posta rural, escolas d'ambos os sexos, 
e tabricas de teares de algodão. À pov. dista 1 


bisp. do Porto; 116 fog. e 450 hab. Tem caixa | k. da séde do cone. e corre por ella o rio Ovelha. 
post. À pov. dista 6 k. da séde do conc. O abba | A mitra apresentava o abbade, que tinha réis 
de de Gestaçô apresentava o cura, que tinha rs. | 2205000 de rendimento. A terra é fertil, e per- 


308000 e o pé d'altar. A pov. pertence 4 6.º div. 
mil. e ao distr de recrnt. e res. n.º 13, com a så- 
de em Villa Real. 


Loívos da Ribeira. Pov. e freg. de Santa Ma | 


ria Magdalena, da prov: do Douro, conc. e com 
de Baião, distr e bisp. do Porto; 111 fog. e 506 
hab. Tem esc. dosexo fem. A pov. está annexada 
civilmente á de S. Miguel, de Trezouras, e fica 
distante 15 k. da séde do conc. E situada pro- 


3 


ximo dorio Teixeira O morgado do Senhor das | 


Chagas, da familia dos Tavoras c Noronhas, 
Lemos, Cernaches, apresentava o abbade, que 
tinha réis 2008000 annuaes. A terra é tertil, e 
pertence 4 6.º div. mil e ao distr. de reernt. e 
reserva n.º 13, coma séde em Villa Real. 

Lojas. Pov. na freg. de N. Nº dos Anjos e 
a de Valença, distr. de Vianna do Castel 
o. 

Lojistas de Lisboa (Associação Commercial 
dos). Importante aggremiação, enjos fins são dis 
eutir as questões que interessam aos seus asso- 
ciados, tomar conhecimento de quaesquer actos 
que os agentes da autoridade pratiquem contra 
algum socio. ctc., iniciar e desenvolver os assum- 
ptos ou melhoramentos conmerciacs; promover 
por incios legaes a cducação ea moralidade dos 
caisciros, etc, a instrucção dos socios e seus fi- 
lhos, estabelecendo escolas, gabinetes de leitu 
ra, etc. 1em a sua séde no Largo da Abegoa 
ria. 
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tence á 6.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. 
nº 20, com aséde em Amarante. || Pov. e freg. 
de Santo Antonio, da prov.do Douro, conc. de 
Gondomar, com., diatr. e bisp. do Porto; 307 fog. 
e 1:127 hab. Tem cscolas d'ambos os sexos, e 
est. post. Ha n'esta freg. minas de autimouio. A 
pov. dista 17 k. da séde do cone. e está situada 
na margem esquerda do rio Douro. O abbade de 
Meles apresentava o cura, que tinha 68000 rs. 
de cougrua e o pé d'altar. A pov. pertence à 3.º 
div. mil. e ao distr. de recrut. e res n.º 18, com 
a séde no Porto. || Pov. e freg. de S. Caetauo, na 
região oriental da ilha das Flóres, cone. das La- 
gens das Flôres, comarca de Sauta Cruz das 
Flóres, districto de Horta, bispado de Angra 
do Heroismo; 150 fog. e 617 hab. Está situada 
entre as povoações de Santa Cruz e das Lagens. 
Tem cse. do sexo masc. e est. post. permutando 
malas com as Lagens. O solo é fertil. Abunda em 
madeiras e tem bons pastos e muito gado. Pur- 
tence ao commando mil dos Açõres, c ao distr. 
de recrut. e res n.º 25, com a sédc em Angra do 
Hercismo. Sendo supprimido o couc. de Lagens 
das Flôres pelo decreto de 18 de novembro de 
1895, passou a pov. de Lomba para o de Santa 
Cruz das Flôres, voltou, porém, ao seu antigo 
cone. que foi restaurado pelo decreto de 13 de 
Janeiro de 1395 || Povoações nas freguczias: N. 
5. d'Assnmpção, de Aboim da Novrega, conc. de 
Villa Verde, distr. de Braga. || Santa Maria Ma- 





LOM 


ena, de Agadão, cone, de Agueda, distr. de 
ciro. || S. Matheus, de Alváres, cone. de Goes, 
istr. de Coimbra. | S Gense conc. de Arganil, 
o mesmo distr. || S. Simão, de Arões, cone. de 
Macieira de Cambra, distr. de Aveiro. | S. João 
Baptista, de Bnecos, conc. de Cabceeiras de Bas- 
to, distr de Braga. ||S. Thiago, de Burgães, 
“cone. de Santo Thirso, distr. do Porto. || 5. Pedro, 
de Castellões, cone. de Macieira de Cambra, dis- 
trieto de Aveiro. || N. 8.” da Consolação, de Chão 
de Couce, cone. de Ancião, distr. de Leiria. || 
Santa Maria, de Cunha, conc. de Paredes de Cou 
ra, distr. de Vianna do Castello. || Santo Anto- 
vio, de Fatima, cone. de V. N. de Onrem, distr. 
de Santarem. i Santa Marinha, de Gontinhães, 
cone. de Caminha, distr. de Vianna do Castello. 

|| S. Martinho, de Guifões, cone. de Bouças, dis- 
tricto do Porto. || Santa Marinha, de Nespereira, 
conc. de Sinfães, distr. de Vizeu. || Santa Mari 
nha, de Palmås, cone. dc Oliveira de Azemeis, 
distr. de Aveiro. | Santo Thirso, de Paramos, 
cone. da Feira, do mesmo distr. || S. Martinho, de 
Pecegueiro, cone. de Sever do Vouga, do mesmo 
distr. || O Salvador, de Pombeiro, cone. de Arga- 
nil, distr. de Coimbra. || Santa Marinha e cone. 
de Ribeira de Pena, distr. de Villa Real. || Hha 
de S. Jorge; S. Thiago, de Ribeira Secca, cone. 
da Calheta, distr. de Angra do Heroismo. || N. 
S5. da Coneeição, de Rossas, cone. de Arouca, 
distr. de Aveiro. || Santa Enlalia, de Sande, cone. 
de Villa Verde, distr. de Braga. || N. S= do Soe- 
corro, de Serpins, cone. de Louzã, distr. de Coim- 
bra. || Santa Eulalia, de Sobrosa, cone. de Pare- 
des, distr. do Porto. || Santa Maria Magdalena e 
cone. de Santo Thirso, distr. do Porto. || S. Vi- 
cente, dc Troviscal, conc. da Certã, distr. de 
Castello Branco. |5 Thiago e cone. de Vagos, 
distr. de Aveiro. || 5. Pedro, de Villa Chã, cone 
de Oliveira de Azemeis, do mesmo distr. || S. Mi- 
guei, de Villa Franea, cone. e distr. de Vianna 
do Castello || S. Miguel, de Villarinho, cone. de 
Santo Thirso, distr. do Porto. || Aldeia da freg. 
de S. Thiago e S. Matheus e cone. de Sardoal, 
distr. de Santarem || Ilha do Faial; N. S.? da 
Conceição, conc. e distr. de Horta. || Serra do 
distr. de Vizen; corre na freg. de Areozêllo das 
Maias, cone. de Oliveira de Frades, e estende-se | 
até junto do rio Vouga. Tem 3 k. de comprimen- 
to e 2 de largura. || Serra do distr. de Bragança 
E' uma ramificação da serra de Quiraz; tem 8 
k. de extensão por 3 de largura, e 842 m. de al- 
tura. || Cabo da eosta oriental da ilha das Flóres, 
Açóres. Está situado proximo da pov. de Lom- 
ba, e assenta n'elle a pov. de Ponta Rniva. || 
Pov do sobado de Zundo, cone. de Ambaca, dis- 
tricto de Loanda, prov. de Angola. Pertence å 
8* divisão. | Pov. do sobado de Cabaça, do mes- 
mo eone., distrieto e prov. Pertence å 1.º divisão. 

Lomba d'Agua. Ilha deS Mignel; pov. na 
treg. de N. S.º das Candeias, de Candelária, cone. 
e distr. de Ponta Delgada. 

Lomba do Alcaide. Ilha de S. Miguel; pov. 
na freg. de Santa Mãe de Peus e cone. de Po- 
voação, distr. do Ponta Delgala. 

Lomba de Alveite. Pov. na freg. de N. S.a 
do Soecorro, de Serpins, conc. de Louzã, distr. | 
de Coimbra. 

Lomba d'Arregaça. Pov na freg. de Santo | 
nio dos Olivaes, coneelho e distr. de Coim- 
bra. 
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Lomba da Assomada do Nordestinho. Ilha 
de S. Miguel; pov. na freg. de S. Pedro, de Nor- 
destinho, conc. de Nordeste, distr. de Ponta Del- 
gada. 

Lomba d'Avô. Pov. na freg. de N. S> do 
Pranto, de Gafanhiio, conc. de Castro Daire, 
distr. de Vizeu. 

Lomba do Barc . Pov. na freg. de N. S." do 
aante e cone. da Pampilhosa, distr. de Coim- 

ras i 

Lomba do Barqueiro. Pov. na freg. de S. Pau- 
lo, de Maçãs de D. Maria, eone. de Alvaiazere, 
distr. de Leiria. 

Lomba do Botão. Ilha de S. Miguel; pov. na 
freg. de Santa Mãe de Dens e conc de Povoação, 
distr. de Fonta Delgada. Tem est postal. 

Lomba do Carro. Ilha de S. Miguel; pov. na 
freg. de Santa Mãe de Deus e cone. de Povoa- 
ção, distr. de Ponta Delgada. 

Lomba da Casa. Pov. na freg. de N. S.. da 
Graça, de Aguda, cone. de Figneiró dos Vinhos, 
distr. de Leiria. 

Lomba do Cavalleiro. Ilha de S. Miguel; 
pov na freg. de ^anta Mãe de Dens e cone. de 
Povoação, distr. de Ponta Delgada. 

Lomba Chã. Pov. na freg. de N. S. da Con- 
ceição, de Sarzedas, conc.e distr. de Castello 
Braneo 

Lomba de Cima. Pov. do sobado de Cacolom- 
bole, cone. de Ambaca, distr. de Loanda, pro- 
vincia de Angola. Pertence à il. divisão. 

Lomba. Cimeira. Pov. na freg. de S. Sebas- 
tião, de Moiriseas, cone. de Abrantes, distr. de 
Santarem. 

Lomba da Cruz. Ilha de S. Mignel; pov. nafreg. 
de =. Jorge e cone. de Nordeste, distr. de Ponta 
Delgada. || Cabo da costa SO da ilha de S. Mi- 
guel, situado entre a ponta da Ferraria e a da 
Fonte Grande. 

Lomba das Fagundas Ilha de S. Miguel; 
pov. na freg. de N. S.* da Penha de França, de 
Agua Retorta, cone. da Povoação, distr, de Pon- 
ta Delgada. 

Lomba da Fazenda. Ilha de S. Miguel; pov. 
na freg. de S. Jorge c cone. de Nordeste, distr. 
de Ponta Delgada. 

Lomba do Ferreiro. Pov. na freg. de N. S. 
do Pranto, de Gatanhão, cone. de Castro Daire, 
distr. de Vizeu. 

Lomba Grande Ilha de S. Miguel; pov. na 
freg. de N. 5º da Conceição, de Mosteiros, cone. 
e distr. de Ponta Delgada. 

Lomba dos Gagos. Ilha ce S. Miguel; pov. 
de S. Sebastião, de Ginetes, conc. e distr. de 
Ponta Delgada. 

Lomba de João Loução. Ilha de S. Miguel; 
pov. na freg. de Santa Mãe de Dens e cone. de 
Povoação, distr. de Ponta Delgada. 

Lomba da Ladeira do Nordestinho. Ilha 
de S. Miguel; pov. na freg. de S. Pedro, de Nor- 
destinho, cone. de Nordeste, distr. de Ponta Del- 
gada. 

Lomba da Maia. Ilha de S. Miguel; pov. na 


| freg. do Espirito Santo, de Maia, eone. de Ri- 


beira Grande, distr. de Ponta Delgada. Tem 
est. postal, creada por portaria de 24 de maio 
de 1905. 

"Lomba da Nazareth Ilha de S. Mignel; 
pov. na freg. de S. Jorge e cone. de Nordeste, 
distr. de Ponta Delgada. 
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Lomba da Ovelha. Pov. na freg. de N. S.º 
da Piedade e conc. de V. N. de Ouren, distr. de 
Santarem. 

Lomba do Paraizo. llha de S. Miguel; pov. 
na freg. de N, S.* das Candeias, de Candelária, 
conc. e distr. de Ponta Delgada. 

Lomba de Pau. Pov. na freg. de S. Mamede, 
de Quiaios, conuc. da Figueira da Foz, distr. de 
Coimbra, 

Lomba da Pedreira. Pov. na freg. de S. Jor- 
ge e cone. de Nordeste, cistr. de Ponta Delga- 

Bo 


Lomba de Pinheiros. Pov.e freg. do Espiri- 
to Santo, da prov. da Beira Baixa, conc. e com 
de Sabugal, distr. e bisp. da Guarda; T1 fog. e 
299 hab. Tem est. post. A pov. dista 9 k. da sé- 
de do cone. e está situada junto d'um alto cerro. 
O vigario da villa de Louro apresentava o cnra, 
que tinha 78000 réis de congrua e o pé d'altar. 
A pov. pertence á 2.º div. mil. e ao distr. de re- 
crut. e res. n.º 21, com a séde em Castello Bran- 
co. 
Lomba do Pò. Ilha de S. Miguel; pov. na freg. 
de Santa Mãe de Deus e conc. de Povoação, distr. 
de Ponta Delgada. 

Lomba do Poço Frio. Pov. na freg. de S. Ma- 
mede, de Quiaios, cone. da Figueira da Foz, distr. 
de Coimbra. 

Lomba do Pomar. Ilha de S. Miguel; pov. na 
freg de Santa Mãe de Deus e conc. de Povoa- 
ção, distr. de Ponta Delgada. 

Lomba do Rei Pov. ua freg. do Salvador e 
Rea o de Miranda do Corvo, distr. de Coim- 

ra. 

Lomba do Reitor. Pov. na freg. de Santa Ma. 
vinha, de Palmás, cone. de Oliveira de Azemeis, 
distr. de Aveiro. 

Lrmba dos Remedios. llha de S. Miguel; 
pov. no cone, e distr de Ponta Delgada. 

Lomba da Salga Ílha de S. Miguel; pov. na 
freg. de N. S.a do Rosario, de Achadinha, conc. de 
Nordeste, distr. de Ponta Delgada. 

Lomba de Santa Barbara. Ilha de S. Mi- 
guel; pov. na freg. de 8. Pedro, de Ribeira Sêc- 
ca, conc. de Ribeira Grande, distr. de Ponta Del- 
gada. 

Lomba de Santo Antonio do Nordestinho 


Ilha de S. Miguel; pov. na freg. de S. Pedro, de | 


Nordestinho, conc. de Nordeste, distr. de Ponta 
Delgada. 

Lomba de Santo Ericio. Pov. na treg. de 
S. Martinho, de Nespereira, cone. de Ninfães, dis- 
tricto de Vizeu. 

Lomba de S., Pedro. Ilha de S. Miguel; pov. 
ua freg. dos Santos Reis Magos, de Fenaes da 
Ajuda, conc de Ribeira Grande, distr. de Ponta 
Delgada. 

Lomba da Terra Chã. Ilha de S. Miguel; 
pov. na freg. de N. S.º da Penha de França, de 
Agua Retorta, cone de Povoação, distr. de Pon 
ta Delgada. 

Lomba da Velha. Hha da Madeira; pov. na 


freg. de N. S.a dos Prazeres, conc. da Calheta, | 


distr. do Funehal. 

Lombada. Povonções nas freguezias: Santa 
Maria, de Arga de Baixo, cone. de Caminha, dis- 
tricto de Vianna do Castello. i S. Sebastião. de 
Boliqueime, cone. de Loulé, distr. de Faro. || Hha 
da Madeira e distr. do Funchal; S. Salvador e 
conc. de Santa Cruz; S. Martinho, cone. do Pur- 
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chal; N S. do Monte, do mesmo cone.; N. S. 
da Luz e conc. de Ponta do Sol. | S. Christovão, 
de Macinhata do Vouga, conc. de Agueda, distr. 
de Aveiro. 

Lombada dos Cedros. Ilha da Madeira: pov. 
na freg. de S. João Baptista, de Fajã da Ovelha, 
cone. da Calheta, distr. do Funchal. 

Lombada do Loreto. Ilha da Madeira; pov. 
na freg. de 8. Braz, de Arco da Calheta, conc. 
da Calheta, distr. do Funchal. 

Lombada dos Marinheiros. Ilha da Madei- 
ra; pov. na freg, de S. João Baptista, de Fajã 
dá (e concelho da Calheta, distr. do Fun- 
chal. 

Lombada Primeira, Segunda, e Tercelra, 
llla da Madeira e distr. do Funchal; tres povoa- 
ções ma freg. do Bom Jesus, de Ponta Delgada, 
cone. de S. Vicente. 

Lombada Velha. llha da Madeira; pov. na 
freg. de 8. Pedro, de Ponta do Pargo, cone. da 
Calheta, distr. do Funchal. 

Lombadas. Uma das nascentes de aguas mi- 
neraes da ilha de S. Miguel. Fica no concelho 
da Povoação, não longe do local das Furnas. Se- 
gundo a analyse feita em 1886 em Paris por Al- 
fred Riche, professor de Chimica na Escola Su- 
perior de Pharmacia de Paris, e por Charles 
Bardy, perito adjunto nos tribunaes do Sena, es- 
ta agua (engarrafada) contém 1.gr.t48 de acido 
carbonico, e produz pela evaporação um residuo 
solido de O,gr225 por 1:000 e pela calcinação um 
residuo fixo de O,grl6S. Esta agua tem especial 
acção benefica no tratamento das dispepsias, li- 
thiase biliar, engorgitamento hepatico, etc. 

Lombadinha. Povoações nas freguezias: Hha 
da Madeira e distr. do Funchal: Santa Quiteria, 
de Boaventura, cone. de S. Vicente; N. 5.º da 
Luz, de Gaula cone. de Santa Cruz; $. Pedro, de 
Ponta do Pargo, conc. da Calheta. ! Santa Eula- 
lia, de Gondoriz, cone. de Arcos de Valle-de-Vez, 
distr. de Vianna do Castello. 

Lombador. Pov. na freg. de N. S. da Graça, 
de Padrões, cone. de Almodovar, distr. de Be- 
a. 

i Lombamião. Pov. na freg. de Santo André, 
de Campeã, conc. e distr. de Villa Keal. 

Lombão. Povoações nas freguezias: Santa 
Marinha, de Avanca, cone. de Estarreja, dist. de 
Aveiro. !| O Salvador, de Cervães, eonc. de Villa 
Verde, distr. de Braga. || Santa Maria, de Lijo, 
conc. de Barcellos, do mesma distr. | Quinta na 
freg. de Santa Margarida da Coutada, conc. de 
Uonstaneia, distr. de Santarem. 

Lombardos. Pov. na freg. de N. S.* da An- 
nunciação e concelho de Mertola, distr. de Be- 
a. 

3 Lombas. Povoações nas freguezias: Iba de 
S. Miguel; N. S.º da Coneeição, de Mosteiros, 
conc. e distr. de Ponta Delgada || S. Pedro, de 
Ossella, cone. de Oliveira de Azemeis, distr. de 
Aveiro. | Ilha do Porto Santo; N. 5.º da Piedade 
e conc. de Porto Santo, distr. do Funchal. || San- 
ta Maria, de Ul, conc. de Oliveira de Azemeis, 
distr. de Aveiro. 

Lombe. Pov. do sobado de Tanda, conce. de 8. 
Salvador e distr. do Congo, prov. de Angola. Es- 
! tá situada no caminho do Zombo. | Pov. no conc. 

de Malange, distr. de Lunda, prov. de Angola. 
Pertence å 5* divisão, e é governada por nume- 
rosos sobas. || Pov. do sobado de N'Dangi, cone. 






























































LOM 





aca, distr. de Loanda, prov. de Angola. | 
t á 8. divisão. || Rio do distr. de Loan- 
na prov. de Angola. N no conc. do Duque de 
agança, corre de NE para SO, atravessa o 
c. de Pungo-Andongo, e vae desaguar no rio 
Cuanza, pela margem direita. Tem pouco mais de 
100 k. de curso. 
* Lombelho. Pov. na freg. de B. Vicente, de 
Alfena, conc. de Vallongo, distr. do Porto. 
Lombella. Pov. na freg. de X Pedro, de Cae- 
lões, conc. de Macieira de Cambra, distr. de 
eiro. 
Lombige. Rio da prov. de Angola. E” um con- 
finente do Bengo. Nas suas margens tem-se en- 
“contrado alguns vestigios de ouro. || Logar da 
prov. de Angola, situado nas margens do rio do 
* mesmo nome. No seculo xvir encontraram-se ali 
“importantes minas de ouro e crystal, das quaes | 
fôram mandadas amostras para Lisboa, em 1754. ; 

Lombinha. Povoações nas freguezias: ilha 
da Madeira; Santo Antão, do Seixal, conc. de 
Porto Moniz, distr. do Funchal. | Ilha de 5. Mi- 
guel, N. S> das Candeias, de Candelária, cone. 
e distr. de Ponta Delgada. 

Lombiaha da Maia. Ilha de 5. Miguel; pov. 
na freg. do Espirito Santo, de Maia, cone de Ri- | 
beira Grande, distr. de Ponta Delgada. 

Lombinho Ilha da Madeira; pov. na freg. do 
Bom Jesus, de Ponta Delgada, conce. de 5. Vi- 
cente, distr.'do Funchal. 

Lombo Pov. e freg do Espirito Nanto, da | 
prov. de Traz os-Montes, conce. e com. de Mace- | 
do de Cavalleiros, distr. e bisp. de Bragança; 92 
fog. e 441 hab. Tem escola do sexo fem. e est. , 
post. A pov. dista 14 k. da séde do conce. e está 
situada na serra de Chacim, proximo da margem 
direita dorio Azibo. U abbade de Clacim apre- 
sentava O vigario, que tinha 68000 réis de con- 
grua e o pé d'altar. À pov. pertence à 6.º div. 
mil e ao distr. de recrut. e res. n.º 10, com a sé- | 





de em Mirandella. || Povoações nas freguezias: 
S. Pedro, de Capareiros, couc. c distr. de Vianna 
do Castello. | S. Thiago, de Fontão, conc. de | 
Ponte do Lima, do mesmo distr. || Espirito San- 


de Coimbra. || Ilka da Madeira e distr. do Fun- 
chal: S. Salvado: e conc. de Santa Cruz; N. N." 
da Luz, de Gaula, do mesmo cone.; S Pedro, de 
Ponta do Pargo, cone. da Calheta; N. 5.º da Con- 
ceição e conc. de Porto Moniz; N. S.* dos Reme- 
dios, de Quinta Grande, conc. ae Camara de Lo- 
bos; freg. e conc. de 5. Vicente; Santa Beatriz, 
de Agua de Pena, cone. de Machico. || Casal na 
freg. de N. 5.* da Conceição, de Turquel, conc. 
de Alcobaça, distr. de Leiria. || Pov. na freg. de 
S. José, conc. de Columbo, distr. de Loanda, 
proy. de Angola. Pertence å 1.º divisão da Barra 
do Cuanza. || Pov. do sobado de Dembo, conc. de 
S. Salvador e distr. do Congo. || Pov. do sobado 
de Quimpece, cone. de S. Salvador e distr. do 
Congo, prov. de Angola. '! Pov. do sobado de 
Pembege, cone. de S. Salvador e distr. do Congo, 
da mesma prov. || Pov. do sobado de Nameala, 
conc. de S. Salvador e distr. do Congo, da mesma 
prov. || Pov. do conc. de S. Salvador e distr. do 
Congo, da mesma prov. Está situada no caminho 
de "Tumba. || Pov. do sobado de Sengnene, conc. 
de S. Salvador e distr. do Congo, da mesma pro- 


to, .de Lamas, conc. de Miranda do Corvo, distr. | 








vincia. 
Lombo da Achada do Judeu. Ilha da Ma- 
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deira; pov. na freg. e conc. de S. Vicente, distr. 
do Funchal. 

Lombo dos Agulares. Ilha da Madeira; prov. 
E e de Santo Antonio, conc. e distr. do Fun- 
chal. 

Lombo da Apresentação. Ilha da Madcira; 
pov. na freg. de S Bento, de Ribeira Brava, 
conc. de Ponta do Sol, distr. do Funchal. 

Lombo d'Athouguia. Ilha da Madeira; pov. 
na freg. do Espirito Santo c conce. da Calheta, 
distr, do Funchal. 

Lombo de Baixo e Lombo đe Cima. Ilha da. 
Madeira; duas povoações na freg. de N. S.º da 
Natividade, de Faial, cone. de Sant'Anna, distr. 
do Funchal. 

Lombo da Boa Vista. llha da Madeira; pov. 
na freg. de Santa Maria Maior (sé), coue. e distr. 
do Funchal. 

Lombo do Brazil. Ilha da Madeira; pov. na 
freg. do Espirito Santo e cone. da Calheta, distr. 
do Funchal. 

Lombo Cabo ou Lombo do Bairro. Ilha da 
Madeira; pov. na freg. de SX. Pedro, de Ponta do 
Pargo, conc. da Calheta, distr. do Funchal. 

Lombo da Calçada. llha da Madeira; pov. 
na freg de N. Salvador e cone. de Santa Cruz, 
distr. do Funchal. 

Lombo das Canhas. Ilha da Madeira; pov. na 
freg. de N. 8.º da Piedade, de Canhas, conc. de 
Ponta do Sol, distr. do Funchal. 

Lombo dos Castanheiros. Ilha da Madcira; 
pov. na freg. de N. S° da Graça, do Estreito 
da Calheta, conc. da Calheta, districto do Fuu- 
chal. - 

Lombo do Cerrado. Ilha da Madeira; pov. na 
freg. de S. Pedro, de Ponta do Pargo, cone. da 
Calheta, distr. do Funchal. 

Lombo Cesteiro. Ilha da Madeira; pov. na 
freg. de N. Bento, de Ribeira Brava, conc. dc 
Ponta de Sol, distr. do Funchal. 

Lombo Chão. Ilha da Madeira: pov. na freg. 
de N. 5. do Livramento, do Curral das Freiras, 
conc. de Camara de Lobos, districto do Fun- 
chal. 

Lombo do Coelho. Ilha da Madeira; pov. na 
freg. de N. S.* dos Prazeres, conc. da Calheta, 
distr. do Funchal, 

Lombo da Cunha. ilha da Madeira; pov. na 
freg. de S. Jorge, cone. de Sant'Anna, distr. do 
Funchal. 

Lombo do Curral. Ilha da Madeira; pov. na 
freg. e cone. de Sant'Anna, distrieto do Fun- 
chal, 

Lombo do Doutor. Ilha da Madeira; pov. na 
freg. do Espirito Santo e conc. da Calheta, distr. 
do Funchal. 

Lombo da Egreja. Ilha da Madeira e distr. 
do Fuuchal; pov. na freg. de N. S.º do Livra- 
mento, de Achadas da Crnz, conc. de Porto Mo- 
niz; pov. na freg. de N. S.* da Graça, do Estrei- 
to da Calheta, cone. da Calheta. 

Lombo d'Egua. Pov. na freg. de Santo Anto- 
nio, de Fatima, conc. de V. N. de Ourem, distr. 
de Santarem. 

Lombo da Estrella. Ilha da Madeira; pov. na 
freg. do Espirito Santo e conc. da Calheta, distr. 
do Funchal. 

Lombo das Faias. Ilha da Madeira; pov. na 
freg. de Santo Antonio da Serra, conc. de Machi- 
co, distr. do Funchal. 
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Lombo dos Falcões. Ilha da Madeira; pov. na 
freg. de S. João Baptista, de Fajã da Ovelha, 
cone. de Calheta, distr. do Funchal. 

Lombo Folar. Pov. na freg. de N. 8.º do O", 
de Cadima, cone. de Cantanhede, distr. de Coim- 
bra. 

Lombo Furado. Ilha da Madeira; pov. na 
freg. de S. Bento, de Ribeira Brava, cone. de 
Ponta do Sol, distr. do Funchal. 

Lombo Gallego. Ilha da Madeira; pov. na 
freg de N. S> da Natividade, do Faial, conce. de 
Sant'Anna, distr. do Funehal, 

Lombo Grande. ilha da Madeira; pov. na fre- | 
guezia de S. Koque do Faial, conc. de Sant'An- 
na, distr. do Funchal. 

Lombo de João Boeiro. Ilha da Madeira. Pev. 
na freg. de 5. Roque, cone. e distr. do Funchal. 

Lombo do Lameiro. Ilha da Madeira; pov. 
na freg. de N. 8.º da Graça, do Estreito da Ca- 
lheta, conc. da Calheta, distr. do Funchal. 

Lombo das Laranjeiras. Ilha da Madeira; 
pov. ua freg; do Espirito Santo e cone. da Ca- 
lheta, distr. do Funchal. 

Lombo da Levada. Ilha da Madeira; pov. na 
freg. de S. Bento, de Ribeira Brava, cone. de 
Ponta do Sol, distr. do Funchal. 

Lombo do Lourenço. Ilha da Madeira; pov. 
na freg. de N. 5.º da Natividade, do Faial, cone. 
de Sant'Anna, distr. do Funchal. 

Lombo Meão. Pov. na freguezia de S. Thia- 
go e cone. de Vagos, distr. de Aveiro. 

Lombo do Meio. Ilha da Madeira; pov. na 
freg. de N. 5.º da Conceição e conce. do Porto Mo- 
uiz, distr. do Fúnchal. 

Lombo dos Moinhos. Ilha da Madeira e distr. 
do Funchal; pov. na freg de S. Salvador e conc. 
de Santa Cruz; pov. na freg. de N. S> da Graça, 
do Estreito da Calheta, cone. da Calheta. 

Lombo do Moleiro. liha da Madeira; pov. ua 
freg. de N. 8.º d'Ajuda, de Serra d'Agua, conc. 
de Ponta do Sol, distr. do Funchal. 

Lombo dos Palheiros Ilha da Madeira; pov. 
na freg. de S. Roque do Faial, couc. de San- 
t'Anna, distr. do Funchal. 

Lombo do Pico. Ilha da Madeira; pov. na 
freg. de S. Jorge, couc. de Sant'Anna, distr., do 
Funchal. 

Lombo da Quinta. Ilha da Madeira; pov. na 
freg. de S. Gonçalo, concelho c distr. do Fun- 
chal. 

Lombo do Reis Ilha da Madeira; pov. na 
freg. de N. 57 da Graça, do Estreito da Calheta, 
distr. do Funchal. 

Lombo da Rocha. Ilha da Madeira; pov. na 
freg. de N. 8.º dos Prazeres, conc. da Calheta, 
distr. do Fugchal. 

Lombo do Ramão. Ilha da Madeira: pov. na 
freg. de 5. Braz, de Campanario, cone. de Cama- 
ra Lobos, distr. do Funchal. 

Lombo do Salão. Ilha da Madeira; pov. na 
freg. do Espirito Santo e cone. da Calheta, distr. 
do Funchal. 

Lombo de S. João. Ilha da Madcira e distr. 
do Funchal; pov. na freg. de N. S.º da Luz e 
cone. de Ponta do Sol; pov. na freg de S. Ben- 
to, de Ribeira Brava, do mesmo concelho. 

Lombo de S, Lourenço. Ilha da Madeira; pov. 
na freg. de 5. João Baptista, de Pajã da Ovelha, | 
cone. da Calheta, distr. do Funchal. | 

Lombo Segundo. llha da Madeira; pov. ua 
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freg. de S. Roque, cone. e districto do Fun- 
chal. 

Lombo dos Serrões Ilha da Madeira; pov. 
na freg. de N. S.º da Graça, de Estreito da Ca- 
lheta, cone. da Calheta, distr. do Funchal. 

Lombo Travesso. Pov. na freg. de S. Thia- 
go e cone. de Vagos, distr. de Aveiro. 

Lombo do Urzal. Ilha da Madeira; pov. na 
treg. de Santa Quiteria, de Boaveutura, conce. de 
S. Vicente, distr. do Funchal. 

Lombos. Pov. na freg. de N S.* da Luz e 


| cone; de Lagõa, distr. de Faro. || Ilha da Madei- 


1a; pov. na freg. de Santa Maria Magdalena, de 
Magdalena do Mar, cone. de Ponta do Sol, distr. 
do Funchal. 

Lombrezido. Pov. na freg. de Santos Cosme e 
Damião, de Lobreira, ccuc. de Guimarães, distr. 
de Braga. 

Lomde. Pov. do sobado de Quimalo, cone. de 
S. Salvador e distr. do Congo, prov. de Ango- 
la. 

Lomegal V. Lamegal. 

Lomelino. Familia nobro de Genova, que pas- 
sou a Portugal no descobrimento das ilhas dos 
Açãres. As suas armas são: Escudo cortado em 
faxa e arqueado, tendo a parte superior de ver- 
melho e a infericr de ouro. 


Lomende. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Covellas, cone. de Santo Thirso, distr. do Por- 
to. 


Lomezinha. Pov. na freg de N. S5." das Neves, 
de Abiul, conc. de Pombal, distr. de Leirta. 

Lomite. Pov na freg. de N. S.* dos Milagres, 
cone. e distr. de Deiria. 

Lomueno. Pov. do cone de S. Salvador e distr. 
do Congo, prov. de Angola. Está situada na re- 
gião de Pangala. 

Londa. Pov. do sobado de Quinzar, conc. de 
S. Salvador e distr. do Congo, provincia de Ai- 
gola. 

? Londe. Pov. do sobado de Hango, cone. de 
Ambaca, distr. de Loanda, prov. de Angola. Per- 


| tence à 8.º divisão. | Pov. do cone. de S. Salva- 
| dor e distr. do Congo, prov. de Angola. || Pov. do 


sobado de Cuimba, cone. de S5. Salvador e distr. 
do Congo, prov. de Angola. Está situada no ca- 
minho do Zombo. || Pov. do sobado de Quiunga, 
cone. de S. Salvador e distr. du Congo, prov. de 
Angola. || Pov. do sobado de Funquilia, conc. de 
S. salvador e distr. do Congo. || Pov. do sobado 
de Sangui, cone. de S. Salvador e distr. do Con- 
go, prov. de Angola. || Pov. do sobado de Quin- 
tino, cone. de S. Salvador e distr. do Congo, 
prov. de Angola. Está situada no camiuho do 
Zomo. 

Londo. O colono ou emphyteuta que tomava a 
lanta ou londa, por qualquer contrato, pagava 
ao senhorio directo uma renda ou foro, que se 


| . 
| denominava londo ou londos. 


Londoca. Pov. do cone de Cabiuda, distr. do 
Congo, prov. de Angola. Pertence à regedoria 
do Povo Grande. 

Londral Pov 
Escariz, cone. de Arouca, 
ro. 

Longa. Villa e freg. de 5. Pelagio, da prov. 
da Beira Alta, cone. e com. de Tabuaço, distr. 
de Vizeu, bisp de Lamego; 123 fog. c 415 hab. 
Tem «scolas d'ambos os sexos, e correto coin ser- 
vizo de posta rural. A pov. dista 7 k. da séde do 


na freg. de Santo André, de 
distrieto de Avei. 





da margem direita do rio Thedo. O cabido 
sé de Lamego apreseutava o abbade, que ti- 
4502000 réis de rendimento. A terra é fertil, 
pertence å 2.º: div. mil. e ao distr. de recrnt e 
res. n.º 9, com a séde em Lamego. || Pov. na freg. 
de S. Lourenço, de Montaria, cone. e distr. de 
“Vianna Castello. | Pov. na freg. do Salvador, de 
Modivas, cone. de Villa do Conde, distr. do Por- 
to. || Bahia da costa de Quissama, no conce. de 
xima, distr. de Loanda, prov. de Angola. Tem 
uns 38 k. de largura entre a ponta Longa ao N 
morro de Benguella-a-Velha ao S, mediando 
entre estes dois cabos a pouta Negra. E' quasi 
toda orlada de barreiras « pouco segura, não 
pente ser muito cavada. A ponco mais de 1 k. 
da costa ha aucoradouro, cntre 19 a 24 m. Vae 
desaguar, n'esta bahia o rio Longa ou Longo. 
Tem feitorias. | Iha da prov. da Guiné, Africa 
Occidental, situada no rio Nuno. V. Diabo 
(Tiha do). || Ilha do distr. de Cabo Delgado, na 
prov. de Moçambique, Africa Oriental. ! Ponta 
ou cabo da costa de Quissama, no conc. de Mu- 
xima, distr, de Loanda, prov. de Angola. Fórma 
o limite N da bahia de Longa c o extremo N da 


do cabo de S. Braz. || Pov. do sobado de Caloun- 
ga Cagimbi, freg. de S. Joaquim, conc. de Go- 
lungo Alto, distr. de Loanda, prov. de Angola. 
Pertence á 2 = divisão. 

Longães. Pov. na freg. de Santo André, de 
Friandes, conc. de Povoa de Lanhoso, distr. de 
Braga. É 

Longainhos. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Rendnfinho, conc, de Povoa de Lanhoso, distr 
de Braga. 

Longal. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de Lonredo, cone. de Amarante, distr. do Por- 
to. 

Longarella. Pov. na freg. de S. Bartholomeu, 
de Monte Redondo, cone. de Areos de Valle-de- 
Vez, distr. de Vianna do Castello. 

Longarinha. Pov. na freg. de S. Salvador, 
de Paderne, cone. de Melgaço, distr. dc Vianna 
do Castello. 

Longo Povoações nas freguezias : S. Julião de 
Calendario, cone. de V. N. de Famalicão, distr. 
de Braga, || N. S.* da Conceição, de Paialvo, 
conc. de 'thomar, distr. de Santarem || S. João 
Baptista, de S. João das Lampas, conc. de Cin- 
tra, distr. de Lisboa. || Pov. do sobado de Hu- 
bia, cone. de Ambaca, distr, de Loanda, prov. de 
Angola. Pertence 4 9.º divisão. | Pov. de sobado 
de Cateco, conc. de Ambaca, distr. de Loanda, 


do sobado de Cassoba Canginge, conc. de Am- 
baca, distr. de Loanda, prov. de Angola. Pertence 
à 4.º divisão. || Pov. do sobado de Queta, na freg. 
de S. Joaquim, conc. de Golungo Alto, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. Pertence à 6.º divisão. 
|| Fov. do cone. de Pungo-Andongo, distr. de 


zima, no distr. de Loanda, prov. de Angola. N. 
em terra de muganguellas, corre de E para O, 
separa o conc. de Muxima do de Novo Redondo, 
e vae desaguar na bahia Longa, ao S e perto da 
ponta Longa. Suppõe-se que o seu curso é apro- 
ximadamente de 200 k. As margens são paludo- 
sas é o clima mortifero. Entre os seus principacs 
afluentes nota-se o Bumbe na margem direita, 


foz do rio Longo. Estásituada a 24 k. a SE| 


ne. e está situada na encosta d'um monte, pro- | 





prov. de Angola. Pertence à 9.2 divisão. || Pov. | 





Loanda, prov. de Angola. || Rio do conc. de Mu- ` 
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situado a E do lago Gando. A cinbocadura do 
Longo tem por limite N a ponta Longa, e por li- 
mite X a ponta Negra. Na foz, onde o mar re- 
benta impetuosamente, só muito cantellosamente 
pódem passar lanchas, guiadas por peritos. Em 
frente da entrada do rio estende se nm grande 
banco, inas ao N d'ella ha desembocadonro. 

Longo da Villa. Pov. na freg. de Santo An- 
dré e conc. de Mafra, distr. de Lisboa. 

Longomel. Pov. na freg. de S. Francisco de 
Assis, e cone. de Ponte de Sôr, distr. de Porta- 
legre. 

Longos. Pov. e freg. de Santa Christina, da 
prov. do Minho, conc. e comarca de Guimarães, 
distr. c arceb. de Braga; 236 fog. e 855 hab. Tem 
esc. do sexo fem. A pov. dista 3 k. da séde do 
conc. O arcediago de Olivença apresentava o vi- 
gario, que tinha 1003000 réis de rendimento. A 
pov pertence à 6.º div. mil. e ao distr. de recrut. 
e res n.º 20, com a séde em Amarante. 

Longos Valles. Pov. e freg. de 5. João Ba- 
ptista, da prov. do Minho, conc. e com. de Mon- 
são, distr. de Vianna do Castello, arceb. de Bra- 
ga; 461 fog. e 1610 hab. Tem esc. do sexo masc., 
est. post. e feira a 16 de cada mez, O real pa- 
droado apresentava o vigario, que tinha 1008000 
réis de rendimento. A pov. está situada na mar- 
gem esquerda do rio Minho, e pertence à 3.º div. 
mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 3, com a séde 
em Vianna do Castello. Existiu n'esta freg. um 
antigo convento de frades cruzios, fundado por 
D. Affonso I cm 1140, com muitas rendas e pri- 
vilegios, que os monarchas seus suecessores au- 
gmentaram. D. Sancho I coutou o mosteiro em 
1197, dizendo na carta de encoutamento que lhe 
fez esta mereê pelo assignalado serviço que o 
prior D. Pedro Pires lhe fez em fundar á sua 
custa a torrc e fortaleza da villa de Melgaço. 
Com o decorrer do tempo, o convento veiu para o 
poder de commendatarios, sendo o ultimo D. 
Duarte, filho natural de D. João II, que falleceu 
aos 22 annos, em 11 de novembro de 1543. O car- 
deal-rei D. IJenrique fez com que o convento, 
bem como as snas dependencias e rendimentos, 
passassem para os jesuitas em 1551, por bulla do 
papa Julio III. O edificio é hoje propriedade par- 
tienlar. 

Longra. Povoações nas freguezias : Santo Es- 
tevão, de Aboim das Choças, cone. de Arcos de 
Valle-de-Vez, distr. de Vianna do Castello. || S. 
Thiago, de Alvaro, conc. de Oleiros, distr. de 
Castello Branco. || 5. Cyriaco, de Barcel, conc. 
de Mirandella, distr. de Bragança. || S. Miguel, 
de Barrio, conc. de Ponte do Lima, distr. de 
Vianna do Castello | S. Silvestre, de Bezelga, 
conc. de Thomar, distr. de Santarem. ! S. Mi- 
guel, de Borba de Godim, conc. de Felgueiras, 
distr. do Porto. || 5. Cliristovão, de Carangue- 
jeira, cone. e distr. de Leiria. || S. Pedro, de 
Escudeiros, cone. e distr de Braga. || Santa Ma- 
ria Magdalena, conc. de Paredes, distr. do Por- 
to. || 5. Thiago, de Rande, conc. de Felgueiras, 
do mesmo distr. | Santo André, de Varzea da 
Ovelha, conc. de Marco de Canavczes, do mces- 
mo districto. 

Longras Povoações nas fregucezias: S Paio, 
de Agua Longa, conc de Paredes de Conra, distr. 
de Vianna do Castello. || S. Pedro, de Merufe, 
conc. de Monsão, do mesmo distr. || O Salvador, 
de Pedregães, cone. de Villa Verde, distr. de 
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Braga | Santa Maria, de Vermoim, conc. de V. 
N. de Famalicão, do mesmo districto. 

Longras e Além. Pov. na freg. de Santo 
Adrião, de Duas Egrejas, conc. de Penafiel, distr. 
do Porto. 

Longroiva. Villa e freg. de Santa Maria, da 
prov. da Beira Baixa, conc. e com. de Mêda, distr. 
da Guarda, bisp. de Lamego; 263 fogos e 983 
hab. Tem esc. do sexo masc. e est. post. A villa 
dista 5 k. da séde do conc. e está situada entre 
dois pequenos ribciros, correndo-lhe proximo o 
rio Pisco ; é cercada de quatro outeiros, que a 
tornam pouco sadia, por falta de ventilação. O 
primitivo nome d'esta villa foi Longobria. A 
Mcsa da Consciencia c Ordens apresentava o vi- 
gario, que tinha 408000 annuaes. À pov. é muito 
antiga, e suppõe-se ter sido fundada pelos celtas, 
porque já existia no tempo dos romanos. Sendo 
abandonada pelos arabes, foi povoada em 1145 
por D. Fernão Mendes de Bragança, que lhe 
reedificou o castello, dande-o n'esse mesmo anno 
aos templarios. Este castello está em ruinas, mas 
a torre ainda se encontra bem conscrvada. D. 
Fernão Mendes era rico-homem, conde e cuuha- 
do de D. Affonso Henriques, por ser casado com 
a rainha D. Sancha, filha legitima do conde D. 
Henrique e da rainha D. Thereza. No tempo dos 
godos era esta villa uma das seis matrizes que 
constituiam o bispado de Lamego. O primeiro 
foral de Longroiva foi-lhc dado pela rainha D. 
Thereza,em Cantanhcde, a 26 de outubro de 1124, 
D. Affonso IL o confirmou cm Pinhel, em feve- 
reiro de 1220, e foi communicado a Longroiva, 
por carta expedida de Santarem por el-rei D. Di- 
niz, em 7 de feverciro de 1304, El-rei D. Manuel 
deu-lhe foral novo, em Santarem, no primeiro de 
junho de 1510. Longroiva pertence à 2.º div. anil. 
e ao distr. de recrut. e res. n.º 12, com a séde 
em Trancoso. Ia n'esta villa um estabelecimento 
de aguas thermaes sulfurosas, muito bem mon- 
tado e muito concorrido. São tres as nascentes 
de diversas qualidades, sulfurea, ferrea e purga- 
tiva. Estas aguas são conhecidas desde remotas 
eras, talvez desde o tempo dos templarios, mas 
de taes epocas não consta ter havido cstabelcei- 
mento balncar. O primeiro que se construiu data 
do anno de 1810, por ordem da junta de parochia, 
å custa das csmolas dadas a N. S.* do Torrão, sua 
padroeira. Era uma simples e acanhada casa de 
telha vã com algumas banheiras. Depois que 
Longroiva foi incorporada no concello de Mêda 
em 18140, a camara ampliou e desenvolveu o bal- 
neario, construindo n'elle dois tanques, um para 
cada sexo No anno de 1378, a camara construiu 
um novo estabelecimento balnear, que é o actual, 
com que dispendeu a quantia de 15:0008000 réis. 
E’ um edifício sumptuoso de cantaria, collocado 
no local do antigo, a 200 metros da villa, cons- 
tando de scis espaçosos quartos tendo tinas de 
pedra e de azulejo, salão de espera, passcios e 
casas para habitação de banhistas pobres. As 
quadras balneares são duas : de principio de maio 
até fim de junho, c de principio de setembro até 
fim de outubro, sendo esta quadra a mais concor- 
rida. A primeira nascente, de agua sulfurea, brota 
d'um serro, a pouco mais de 10 m. do edificio, por 
varias fendas de rocha schistosa. No local da uas- 
cente ha um pequeno tanque de cantaria para 
onde corre a agua, e se reune para sc distri- 
buir pela canalisação cspecial, directamente às 
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banheiras ou ás caldeiras de cobre, onde são 
aquecidas artificialmente. De ha muito se apro- 
veitam estas aguas no uso interno e externo. In- 
ternamente. simples ou misturadas com o lcite, 
produzem bons resultados nas doenças chroni- 
cas das mucosas da pharinge e da larynge, nas 
dispepsias, nos engorgitamentos do figado e baço 
de natureza paludosa, nas congestões hemorrhoi- 
darias não agudas, c no escrofulismo. Externa- 
mente applicam-se estas aguas contra rheuma- 
tismos chronicos, dificuldades de movimentos de- 
rivadas de fracturas, luxações, etc., e doenças 
cutaneas. A agua ferrca da segunda nascente 
brota na margem esquerda do ribeiro da Fonte 
Ferrada, no sitio de Cancclha, a 300 metros de 
Longroiva. Usam se cstas aguas desde remotas 
cpocas, não só no proprio local onde brotam, mas 
em localidades distantes, para onde são transpor- 
tadas, em grande escala, em garrafas. Teem as 
mesmas vantagens que as dos preparados ferreos. 
As aguas purgativas da terceira nascente brotam 
n'uma depressão de terreno, abaixo da estrada 
que vac de Valle da Vciga para Longroiva, a 
cêrca de 500 m., para o nascente d'esta povoa- 
ão. À nascente assenta n'uma rocha schistosa, 

randa e amarcllada, onde se encontram muitas 
incrustações salinas. Estas aguas são frias e o 
seu effeito purgativo é manifesto e seguro. No li- 
vro Águas Minero-Medicinaes de Portugal, do sr. 
dr. Alfredo Luiz Lopes, trata-se minuciosamente 
Acêrca d'estas aguas thermaes. Bibliographia es- 
pecial: Descripção da villa de Longroiva e snas 
aguas mineraes, por José Pinto Rebello de Car- 
valho, foi publicada nas Memorias da Academia 
eal das Sciencias de Lisboa, tomo v11, 1821 ; 
Longroiva e suas aguas mineraes, com uma cs- 
tampa; publicou-sc na Revista Universal Lisbo- 
nense, tomo IV, pag. 15l; As aguas mineraes de 
Longroiva, poema philosophico offerecido á excel- 
lentissima senhora D. Anna Rachel Cid Leite Ma- 
dureira, pelo dr. José Pinto Rebello de Carvalho, 
Coimbra, 1821; tambem foi publicado no U:dadão 
Litterato; Topographia Medica da Cidade da 
Guarda, por Francisco Antonio dar Cunha, publi- 
cada nos Annaes de Saude Publica do Reino, Lis- 
boa, 1841, tomo I, pag. 42; Catalogo descriptivo 
da secção de minas da Exposição Nacional de 
Industrias Fabris de Lisboa em 1888, por Seve- 
riano Monteiro e José Augusto Barata, Lisboa, 
1859. 

Longua. Pov. do conc. de S. Salvador e distr. 
do Congo, prov. de Angola. Fica no rio Bidi- 
se. 

Longue. Pov. do conc. de Caconda, distr, de 
Benguelia, prov. de Angola. Commando mil. de 
Anla. || Pov. do conc. de Caconda, distr. de Ben- 
guella, prov. de Angola. Pertence å 1.º divisão, 

Longueira. Ilha da Madeira e distr. do Fun- 
chal; pov. na freg. de S. Braz, de Campanario, 
conc. de Camara de Lobos; pov. na freg. fregue- 
zia de N.º 5.º da Natividade, do Faial, conc. de 
Sant'Anna. || Pov. na freg. de Santa Cruz, de Ju- 
vim, conc. de Gondomar, distr. do Porto || Pov. 
da freg. de 5. Lourenço dos Urgãos, conc. da 
Praia, com. de Setavento, ilha de S, Thiago, ar- 
chipelago, prov. e bisp. de Cabo Verde, Africa 
Oceidental. 

Lonho. Pov. na freg. de Santo Estevão, de 
Moldes, conc, de Arouca, distr. de Aveiro. 

Lopes Appcllido antigo em Portugal. A João 
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cs, cavalleiro da casa da infanta D. Joauna, 
a de D. Affonso V, deu este monarcha, cm 
66, as seguintes armas, que elle usou e os seus 
scendentes: Em campo azul uma palmeira de 
ro e um corvo negro poisado sobre clla com as 


mo de palma no bico. Ao bispo de Miranda, 
- Puribio Lopes, deu D. João III as seguintes 
as: Escudo esquartelado: no primeiro quar- 
| em campo azul, tres estrellas de ouro cm ro- 
quete, no segundo cm campo de prata uma pal- 
ncira verde com fructos de ouro, e assim os 
eontrarios; orla amarella com a letra de ouro: 
Unam petii a Domino hanc requiram ut habitem in 
“domo Domini. 

Lopes (Afonso). Pintor, que viveu no tempo 
de el-rei D. Manuel. Em 1516 morava e traba- 
lhava em Evora. Diz o conde A. Raczynski, no 
Dictionnaire Historico-Artistique du Portugal, a 
“pag. 174, que nos archivos reaes, no livro de des- 
pezas do recebedor dos trabalhos de S. Julião, 
de Setubal, se encontram differentes passagens 
relativas a este minore entre ellas, as seguin- 
tes: pagamento feito em 1521 a Affonso Lopes, 
pintor, 105000 réis, por conta do preço das pin- 
turas que devia executar n'aquella egreja; no 
mesmo anno, pagamento ao referido pintor, 800 
réis de despeza por ter ido de Evora e Setubal, 
e d'ali a Lisboa, apresentar ao rei os desenhos 
“dos quadros que tinha de executar em Evora. 
"Lopes (Agostinho). Medico de profissão, cuja 
faculdade dictou na Universidade de Salamanca 
em 1564. Compoz e imprimiu um livro sobre Me- 
dicina. 

Lopes (Alfredo Luiz). Medico contemporanco. 
N. em Lisboa a 19 de agosto de 1853, sendo fi- 
lho de Manuel Antonio Lopes, empregado publi- 
co, naseido em Portalegre em 7 de setembro de 
1823, e de D. Anna Rosa Rosado Lopes, tambem 
natural de Portalegre, onde nasceu em 1 de abril 
de 1822, fallecida em Lisboa em março de 1905. 
O sr. dr. Alfredo Lopes easou cm 1854 com D. 
Maria Henriqueta Ferreira Lopes. Fez o curso 
de medicina na Escola Medico-Cirurgica de Lis- 


de 1878. Além das cadciras do Lyceu, Escola 
Polytechnica, exigidas paia os preparatorios do 
curso de Medicina, em cujos exames teve quasi 
sempre distincções e louvor, obteve egual clas 
sificação nas cadeiras de Physica e Chimica do 
Instituto Industrial e Commercial de Lisbna 
Lecciouou particularmente mathematica e iutro- 
ducção 4 historia natural. Foi nomeado medico 
do Banco do Hospital de S. José em 13 de julho 
de 1578, exercendo este cargo até 11 de maio de 
1881, passando depois por concurso de provas 
praticas para a secção de medicina do mesmo 
hospital, sendo nomeado director de enfermaria 
por decreto de 11 dezembro de 1893. Exerce 
actualmente este cargo no hospital do Rego, en- 
fermaria de tubereulosas. Nomeado medico sub- 
stituto da Santa Casa da Misericordia, de Lis- 
boa, em 1879, passou a efectivo em 31 de mar- 
co de 1882, e exerce hojc o logar de director dos 
serviços medicos internos e pharmaceuticos d'es- 
se estabelecimento, cabendo-lhe a gloria de ter 
montado o Posto Permanente de Soccorros Medi- 


tral e as suecursaes dos tres dispensarios situa- 
dos em pontos excentricos da capital. Serviu de 


boa, o qual terminou com louvor em 13 de julho ` 


cos ali existente, bem como a Pharmacia Ceu- | 


s estendidas; timbre, o mesmo corvo com um | 
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sub-delegado de saude de 1884 a 1856, e de cli- 
nico das cnfermarias das cadeias civis de Lis- 
boa. E" membro da Academia Real das Sciencias 
de Lisboa (1848), do Instituto de Coimbra (1891), 
da Sociedade das Sciencias Medicas de Lisboa 
(1879), onde desempenhou o cargo de 1.º secre- 
tario, de bibliothecario e de redactor do jornal; da 
Sociedade de Hydrologia Medica de Paris (1894), 
da Sociedade Franceza de Hyvgiene (1893), do 
Bureau permanente dos Congressos Internacio- 
uaes de Hydrologia e Climatologia, ete. Foi thc- 
sourciro do Congresso Internacional de Medici- 
na que tevc logar em Lisboa em 1905, e da As- 
sociação dos Medicos Portuguezes desde a sua 
fundação até 1906. Fez parte do comité portu- 
guez de varios congressos medicos estrangeiros, 
e de muitas commissões medicas portuguezas, 
taes como da reforma da alimeutação no hospi- 
tal de S. José e annexos, da confecção do for- 
mulario de medicamentos da Sauta Casa da Mi- 





Alfredo Luiz Lopes 


sericordia, da reforma e modificações a introdu- 
zir nas Caldas da Rainba, ete. Fundou e redigiu 
o importante jornal Ztevista de Medicina e Cirur- 
gia, que se publicou em Lisboa, por fasciculos 
quinzenaes de 32 paginas, desde 1 de novembro 
de 1896 a 30 de ontubro de 1902 (144 numeros), 
c onde estão archivados valiosos trabalhos seus 
c dos melhores medicos portuguezes contempo- 
raueos. E! ecommendador danobre ordem de 8. 
Thiago, graça que lhe foi concedida por decreto 
de 15 de agosto de 1906, earta de 20 de março de 
1907, em testemunho dos seus meritos scientifi- 
cos e relevantes serviços prestados no exercicio 
da sua profissão. E’ 1.º secretario da Commissão 
de Propagauda da Assistencia Nacional aos Tu- 
berculosos, e director do Dispensario anti-tuber- 
culoso de Lisboa da mesma benemerita lustitui- 
ção, onde tem prestado innumeros serviços. Além 
de muitos artigos scientificos e litterarios dis- 
persos no Jornal da Sociedade das Sciencias Me- 
dicas de Lisboa, Correio Medico, Medicina Con- 
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temporanea, Hevista de Nevrologia, Revista Por- 
tugueza de Medicina e Cirurgia praticas, Boletim 
da Assistencia aos Tuberculosos, Gazeta de Phar- 
macia, Jornal do Commercio, Diaric de Noticias, 


etc, publicon os seguintes trabalhos: Feridas , 


do peritoneo, these inaugural; in 4.º, de 108 pag., 
Lisboa, 1578; O Medico Ilustrado, jornal de 
sciencias c letras, de que se publicaram apenas 
7 numeros, Lisboa; 1880; cada numero in folio de 
S pag. com capa e uma photographia; Formula- 
rio de medicamentos da Santa Casa da Misericor- 
dia de Lisboa; in 8.º, 59 pag, 1884; Idem em 
1406 (ambos em collaboração):; Oliva, romance, 
anatomico, publicado primitivamente no Jornal 
da Sociedade das Sciencias Medicas de Lisboa, 
n.º 2, de 1878; transcripto no Correio Medico em 
15 de abril de 18837, e traduzido em alguns jornaes 
medicos francezes e hespanhocs; 4 Moderna 
Cirurgia pulmonar, memoria apresentada å Aca 
demia Real das Seiencias de Lisboa; grande for- 
mato de 4t pag., Lisboa, 1:88; Guia pratica do 
tratamento dos envenenados; in 4.º com 89 pag. e 
um grande mappa, Lisboa, 1590; Guia synoptico 
do tratamento dus envenenados, Lisboa, 1890; to- 
lheto de 19 pag. in. 8.º, editado pela Santa Casa 
da Misericordia de Lisboa; O Hospital de Todos 
os Santos, hoje denominado de S. José, contribui- 
ção para a historia das sciencias medicas em 
Portugal; in 8.º de 157 pag., Lisboa, 1890; Aguas 
minero-medicinaes de Portugal, vol. in 4.º com 
476 pag., Lisboa, 1892; As Águas minero-medici- 
naes de Vidago; in 16.º, 8t pag., Lisboa, 1893; 
Estudos de Anthropologia criminal; notas anthro- 
pometrieas e psychologicas, Lisboa, 1894; in 4.º 
com mappas e um curioso diccionario do calão 
dos criminosos portnguezes; publicou-se tambem 
na evista da Educação e ensino, em 1894; Re- 
senha bibliographica e chronologica dos jornaes 
portuguezes de medicina e cirurgia, in 4.º de 26 
pag-, Lisboa, 1895 (de coltaboração); Medica Pa- 
lestra, Lisboa, 1895;in 16.º com 59 pag.; collecção 
de satyras em verso publicadas como anagra- 
ma Fredoal; Estudo estatistico da criminalidade 
em Portugal nos annos de 1891 a 1895; grande 
formato de 297 pag. e numerosos mappas, Lis 
boa, 1897; Aphorismos populares para a defeza 
contra a tuberculose, Lisboa, 1900; duas grandes 
edições feitas pela Assistencia Nacional aos Tu- 
berculosos; Clinica da enfermaria de tuberculosas 
no hospital da Rainha D. Amelia, folheto, sepa- 
rata da Jerista Portugueza de Medicina, Lis- 
boa, 1901, 17 pag.; O Dispensario anti-luberculo- 
so de Lisboa, Helatorios, 1902, 1903, 1904 e 1905; 
os relatorios dos seguintes annos estão insgrtos 
no jornal da Assistencia Nacional aos Tubercu- 
losos; Formulario bromatologico para o hospital 
de S. José; iu 4.º, com 86 pag., Lisboa, 1902 (de 
collaboração); Os bons ditos de Sousa Martins; 
no livro Jn-Memoriam Sousa Martins, Lisboa, 
1904 de pag. 135 a 166; L'dssistançe Nationale 
aux Tuberculeux dans la lutte contre la tubercu- 
lose en Portugal- Le Dispensaire de Lisbonne; fo- 
lheto in folio, 15 pag. com gravuras, Lisboa, 
1905, ete. 

Lopes (André). Piloto, muito perito na arte 
nautica, e autor d'um Roteiro ou Carta de ma- 
rear. 

Lopes (Antonio). Escriptor e poeta. Era na- 
tural de Vianna do Castello, e falleceu em Vil- 
la Nova de Portimão, mas não se sabe asda- 
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tas do nascimento nem da morte. Aprendeu 

“letras humanas e as artes da Rhetorica e Poeti- 

| ca nas aulas da Compauhia de Jesus. Foi capel- 
lão do bispo de Silves D. Jeronymo Osorio, e pa- 
rocho da egreja da Alagoa, no Algarve. Escreveu 
grande numero de poesias em latim, nas quaes 
se conta um poema em verso heroico sobre o si- 
tio de Mazagão em 1652. Todas as suas produ- 
cções ficaram ineditas. 

Lopes (Antonio). Medico de quem fala com lou- 
vor Zacuto Lusitano, mas de que apenas se sabe 
que era natural de Lisboa, Compoz muitas obras, 
mas não se imprimiu nenhuma. 

Lopes (Antonio). Natural de Lisboa, c muito 
erudito na lição dos livros sagrados e profanos. 
Escreveu em 1729 as seguintes obras, que nuuca 
se imprimiram: Annel Nupcial, que para firmeza 
da Fé, Dilatação do Christianismo, augmento das 
duas monarchias Portugueza e Catholica, lavrou o 
Salomão portuguez o Serenissimo Senhor D. João 
V, Rei de Portugal, nos augustos desposorivs de 
seu filho o principe D. José coma Serenissima Se- 
nhora D. Maria Anna Victoria, infanta de Cas- 
tella; Naticinio de felicidades portuguezas confir- 
mado nos reciprocos casamentos dos Principes 
Successores de dois monarchas de Portugal e Hes- 
panha o senhor D. José Principe do Brazil, e ao 

| senhor D. Fernando Principe das Asturias. 

Lopes (Antonio Maximo). Advogado da Casa 

da Supplicação. N. em Lisboa no anno de 1755 e 
foi filho de ET Lopes Ferreira e de Anna 
Cłara da Conceição, neto paterno de Antonio Lo- 
pes, que em 1684 residia na cidade de Evora. 
Muito applicado ao studo recebeu desde crean- 
ça varios elogios dos seus mestres, chegando um 
a devolver-lhe as mensalidades, que lhe perten- 
ciam, como premio dos serviços por elle presta- 
dos no ensino dos condiscipulos. Depois de bem 
exercitado na lingua latina, entrou como prati- 
cante no escriptorio do dr. Nabo, que com gran- 
de nomeada exereia a advocacia no vetusto bair- 
ro de Alfama, em Lisboa. Nabo cera ophtalmico, 
precisando trabalhar com as janellas fechadas à 
luz do candieiro. Resignou-se Maximo Lopes a 
trabalhar qnasi nas trevas, o que muito agradou 
a Nabo, que por sua morte lhe deixou o escripto- 
rio, a livraria e a clientella, que era selecta c 
numerosa. Em 14 de navembro de 1802 c por oc- 
casião do nascimento do infante D. Miguel, foi 
agraciado pelo principe regente D. João com o 
habito de Christo e a tença de réis 12500), paga 
pelo almoxarifado de Coimbra, professando no 
convento da Luz a 25 de maio de 1803 cm virtu 

de do alvará de 13 de fevereiro do dito anno, 
recebendo-lhe a profissão Fr. Antonio da Fran- 
ça. Por este tempo foi nomeado curador da admi- 
nistração judicial, que foi posta å casa da Sere- 
nissima Senhora Princeza viuva D Maria Fran- 
cisca Benedicta, serviço que durou até setembro 
de 1808 em que findou a administração, devol- 
vendo n'aquella data delicadamente mettidos 
n'uma bolça de ouro å excelsa princeza os sala 

rios que lhe eram devidos, acompauhando essa 
devolução das seguintes palavras: a honra de ter 
servido a Vossa Alteza é sobeja paga dos meus 
minguados serviços. Em 1807 casou com D. Ma- 
rianna Victoria de Carvalho, filha de Manuel de 
Carvalho, negociante de grosso tracto e conheci- 
do n'aquella epoca pelo Carvalho da sé, por ter 
cdificado para sua residencia o palacete que 
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tde da Companhia Geral de Credito Pre- 
Portuguez no largo d'aquella egreja. Pouco 
po depois teve que se ausentar da capital fu- 
f à despotica oppressão que Lagarde exercia 
em Lisboa, refugiando-se no Campo Grande e in 

o habitar uma pequena casa junto da egreja dos 
Santos Reis, onde nasceu seu filho Joaquim Ma- 
o Lopes de Carvalho (V. Lopes de Carvalho). 
errota de Junot no Vimeiro a 21 d'agosto e a 
nvenção de Cintra a 31 d'aquelle mez, restabe- 
leceram a paz no paiz e a ordem em Lisboa, vin- 
do novamente Maximo Lopes para a sua casa 
s Escolas Geraes, onde se conservou até falle- 

Em outubro de 1810 achava-se n'uma pro- 
dade que possuia no termo de Alemquer, 
“quando inopinadamente teve que a abandonar 
para fugir å invasão de Massena que açulando e 
devastaudo a região, tentava atacar as linhas. 





Antonio Maximo Lopes 


Chegado a Lisboa coube-lhe, como a muitos ou- 
tros eidadãos validos, a defeza da linha, que mais 
proxima ficava de Lisboa, e para onde, como o re- 
gulamento mandava, partia em certos dias a 
extreitar se no manejo das armas. Enviuvando a 
2 de outubro de 1812, Maximo Lopes nunca mais 
logrou ter saude, vindo a fallecer a 15 de feve 
reiro de 1814 victimado pela anazarca, e sendo 
sepultado na egreja de S. Vicente de Fóra, Ma- 
ximo Lopes, além de abalisado advogado da Ca- 
sa da Supplicação, toi conselheiro da Regencia 
durante muitos mezes. Conhecia o latim, que pro- 
ficientemente escrevia, e as linguas franceza e 
italiana. Escreveu Memorias sobre economia agri- 
cola, publicadas por Ilenrique Zeferino d'Albu- 
querque em 1891, e 11 cartas dirigidas ao arce- 
bispo de Beja D. Fr. Manuel do Cenaculo Villas 
Boas, cujos originacs se acham archivados na 
Bibliotheca de Evora. 


Lopes (Ascenso). Doutor em Leis pela Univer- | 
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sidade de Coimbra. Era natural d'esta cidade. 
Foi lente de Codigo, provido por opposição em 
19 de maio de 1554, na referida Universidade. 
Deixou differentes obras juridicas em latim. 

Lopes (Carlos). Eseriptor, mais conhecido pelo 
pseudonymo de Pedro Ivo, com que assignava as 
suas obras. N. no Porto em 15 de janeiro de 1842, 
onde tambem falleceu em 4 de outubro de 1906. 
Era filho de José Carlos Lopes, commereiante 
portuense e notavcl bibliophilo do seu tempo, e 
de D. Margarida Candida Moreira Lopes ; irmão 
do professor dr. José Carlos Lopes (V. este no- 
me). Foi educado na Ailemanha, e dedicou-se à 
vida commercial. Além de outros cargos, exer- 
ceu o de director da antiga Companhia Utilidade 
Publica, c mais tarde o de presidente da Compa- 
nhia Real dos Caminhos de Ferro Através d'A- 
frica, de que foi um dos fundadores. Sendo no- 
meado depois director do Banco Alliança, con- 
servon-se no excreicio d'estes dois cargos até à 
data do fallecimento. Dedicando-se sempre å lit- 
teratura, publicou em differeutes jornacs, muitos 
contos e artigos sobre diversos assumptos, que 
sairam anonymos ou com 0 pseudonymo de Pedro 
Ivo. D'entre esses escriptos destacam-se tres fo- 
lhetins, publicados no Commercio do Porto, de 
1873 a 1880, com os titulos : À mosca, Agramonte, 
e Para os pobres de Cedofeita. Bibliographia : 
Coutos, Porto, 1874; 2.º edição, Lisboa, 1895; 
consta este volnmc de 10 contos, dos quaes ha- 
viam já sido publicados no Commercio do Porto, 
em folhetins, os 5 seguintes: O Milagre, À sen- 
tença da tiu Angelica, Meigo, A figa de azeviche e 
o Cruzeiro da via sacra; no jornal allemão ius 
Jfremdenzungen eine halbmonatss chrift, geran- 
sgegeben von Joseph hurschner, Stuttgart, 1892, 
saiu de pag. 477 a 488, a versão do conto À quina 
de espadas, feita por traductor desconhecido; O 
sêllo da roda, romance, Porto, 1876 ; 24 edição, 
1578, e 3.º 1881, tambem no Porto. D'este ro- 
mance extraiu o eseriptor Carlos Borges um dra- 
ma, que se representou com o mesmo titulo no 
theatro Baqnct, do Porto, c no Gymnasio, de Lis- 
boa, o qual ficou inédito ; quasi pelo mesmo tem- 
po, o sr. visconde de Sanches de Frias fazia ap- 
parecer outro drama no Pará, que foi publicado 
pelos editores M. F. da Silva & C.a, livraria clas- 
sica do Pará, com o titulo de :, O séllo da roda, 
drama em um prologo, tres actos e um epilogo, ex- 
trahido do natavel romance do mesmo nome, ori- 
ginal de Pedro Ivo. Esercveu mais: Serões de in- 
verno, Porto, 1880; colleeção de 8 contos, dos 
quaes tinha sido publicado na Jevista Occiden- 
tal,o intitulado Não pôde ser, e no Commercio 
do Porto A dona da ovelha ca Alma damnade; 
A florista, conto original, que saiu anonymo, in- 
tercalado entre outros contos e artigos da tra- 
dueção da obra «l vida das flôres, por Alphonse 
Karr e Taxile Delord, traducção feita por uma 
sociedade litteraria, sob a direeção'de Duarte de 
Oliveira Junior, Porto, 1883 e 1584, 2 tomos ; A 
Florista, está no tomo mw, de pag. 275 a 282; O 
povo é sempre o mesmo ! Sempre imprevidente ! 
conto publicado no Commercio do Porto illustra- 
do, te 1693. 

Lopes (Carlos Craveiro), Capitão de mar e 
guerra. N. em 26 de setembro de 1807, na cidade 
de Oeiras, então capital da provincia de Piauhy, 
no Brazil; fal. em 7 de agosto de 1365. Era filho 
de Ilygino Craveiro Lopes, oficial do exercito. 
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Quando em 1823 a provincia de Piauhy se levan- 
tou como as outras provincias proclamando ain- 
dependeneia do Brazil, era então Hygino Cra- 
veiro Lopes major de infantaria, e governava 
como commandante das armas a villa de Campo 
Maior. Não adherindo ao pronunciamento por se 
conservar fiel å sua bandeira c ao seu rei, mas 
não podendo resistir às massas populares que de 
toda a provincia se levantavam ao grito da in- 
dependencia, o major Hygino Craveiro, às ordens 
do general Fidié, retirou com as forças do seu 
comn ando para Caxias de Aldeias-altas. Durante 
seis mezes resistiram as forças portuguezas no 
morro das T'aboeas, aos assaltos repetidos do exer- 
cito de Felgueiras; mas por fim vendo-se sem re 
cursos e sem esperanças de soeeorros, fôram obri- 
gadas a capitular. Carlos Craveiro Lopes, que 
apenas contava 16 annos de idade, tendo praça 
assente de voluntario, acompanhara seu pae em 
toda esta campanha, é em virtude d'um dos arti- 
gos da capitulação, voltou com elle para o reino. 
Chegando a Lisboa em 1824, e não lhe abun 
dando os meios de fortuna, tratou de pelo estudo 
procurar posição. Frequentou e fez exame do 





primeiro anno da escola regia de cirurgia, e com- | 


pletou o curso da Aula do Commercio, mas não 
Ìhe sorrindo nenhuma d'estas carreiras, por já 
estar afteito 4 vida militar, decidiu-se a entrar 
na marinha de guerra, matriculando-se na Acea- 


demia de Marinha, onde completou o eurso da | 
arma com premio e distincções em todos os tres | 


annos Em 3 de outubro de 1830 teve praça como 
voluntario da armada. Tendo embarcado na cor- 
veta Urania, foi com esse navio aprisionado pela 
esquadra franceza do almirante Roussin, que en- 
tão cruzava na costa de Portugal e bloqueava o 
Tejo, apoderanda-se de todos os navios portu- 
guezes, como consequencia das dissenções que se 
déram entre o governo de D. Miguel c a França. 
Achando-se em Brest, pronutciou-se com a guar- 
uição do scu navio a favor da causa constitucio- 
nal, não acceitando o regresso ao reino quando 
os francezes entregaram os navios aprisionados, 
e foi apresentar-se na ilha Terecira ao serviço 
da rainha D. Maria ir. Fazendo parte da pequena 
esquadrilha, que se organisou, assistiu a toda a 
campanha das ilhas, sempre eom bravura e in- 
trepidez, como sojdado e como marinheiro. Veiu 
na expedição liberal desembarcar nas praias do 
Mindello, e durante o cerco do Porto, foi empre- 
gado, assim como todos os seus camaradas de 
marinha, ora no serviço das canhoneiras, ora na 
defeza das linhas da Serra do Pilar. £m 1832 
teve a promoção de guarda-marinha, e pouco de- 
pois a de segundo tenente, servindo como imme- 
diato do bravo commandante Soares Franco no 
brigue escuna Liberal. Craveiro Lopes, a quem 
a sua posição de immediato, obrigava a ficar a 
bordo tomando conta do navio na ausencia do 
commandante, era sempre, e com a permissão 
d'este, dos primeiros a saltar na praia e a cor- 
rer na avançada, porque não lhe consentia o ani- 
mo ficar passivamente assistindo aos perigos dos 
seus camaradas. Terminada a eampanha, Cra- 
veiro Lopes foi sempre empregado no serviço do 
mar, quer de guarnição como official immediato, 
quer como commandante de differentes navios, 
sendo considerado um dos mais habeis navega- 
dores e dos mais finos manobristas. Era prompto 
e rapido na concepção e na execução do movi- 
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mento preciso c seguro para salvar ou di se 
seu navio muma oecasião de perigo. Da sua 
destia inqualificavel, lhe provinha decerto um tal 
ou qual desconhecimento que para com elle ha- 
via da parte das summidades governativas, e a 
falta de premios a serviços importantes, que 
n'outro qualquer seriam considerados. Craveiro 
Lopes não sabia fazer-se valer. Elle que poderia 
tão bem ou melhor que outro qualquer, escrever 
as suas participações, ou relatar os seus servi- 
ços, deixava aos seus immediatos, como cousa de 
pouca monta, o cuidado de fazer os oficios e re- 
latorios que assignava sem lêr, ou a que, quando 
os lia, não se atrevia a censurar com as obser- 
vações precisas. Ignorantes ou malevolos redi- 
giam mal è muitas vezes sem verdade, o que elle 
depois confirmava com a sua assignatura, e que 
na maior parte dos casos o fez apreciar em pouco 
pelo governo. Foi assim que da guerra e dos de- 
sembarques em Bissau. que clle fez como com- 
mandante do brigue Vouga, e da estação naval 
“de Cabo Verde, só com a sua guarnição e com o 
fraco auxilio d'um pegneno navio de guerra fran- 
cez, houve premios e bem merecidas distineções 
aos estrangeiros, pensões ás viuvas de ofliciaes 
francezes mortos na campanha, todo o reconhe- 
cimento emfim da valiosa coadjuvação por elles 
prestada ; mas o governo que isso fazia, fundado 
decerto nos relatorios do seu delegado em Cabo 
Verde, deixou completamente esquecidas a res- 
ponsabilidade, a direcção e os incontestavceis 
serviços prestados pelo commandante Craveiro 
Lopes e pelos scus subordinados. Foi assim que 
em 18514, como commandante da corveta D. João 
I, e da estação naval de Macau, combateu e des- 
truiu, em Ningpó, à potente esquadra do pirata 
china Apak, garantindo a segurança do nosso 
consulado n'aquelle ponto, tomando satisfação do 
que contra o mesmo se praticara, e fazendo ain- 
da outros important»s serviços n'aquella estação, 
sendo elle completamente esquecido nas remu- 
nerações que a outros se distribuiram. Craveiro 
Lopes commandou tambem as escunas K'speran- 
ça, Nympha, Conselho, o vapor Infante D. Luiz, 
a fragata D. Fernando, e as estações navaes de 
Cabo Verde c de Macau. Falleceu de repente. 
victima d'uma apoplexia, tendo o posto de cs- 
pitão de mar e guerra. 

Lopes (Catharina). Vivcu no seculo xvi. Era 
casada com Fernão Nunes, morador em Lisboa. 
Esta senhora foi autorisada a curar fracturas, 
para que tinha licença passada em carta por D. 
D. João III, datada de 17 de setembro de 1535. 
O diploma regio é o seguinte: «Dom Joham ete., 
a quamtos esta minha carta for mostrada e o co- 
nlecimento dela perteme. r faço saber que a mim 
praz dar llugar e licença a Cateryna Lopez mo- 
lher de Fernan Nunez, morador em Lixboa, que 
ella posa correger braços e pernas e cousas que- 
bradas e fóra do seu llugar e chaguas per todos 
meus reynos e senhoryos sem embarguo de quaes- 
quer leis e ordenações que aja em contrario, por 
quanto fuy certo pelo doutor mestre gill meu fi- 
sico e sollugião mor, a que eu a mandey cxami- 
nar, e a examinou a achou auta pera vsar do 
que dito he, e por tamto mando a todalas justiças 
e pesoas a que o conhecimento desta pertemeer 
que pela dita Catarina Lopez vsar o que dito he 
a não prendam nem consyutam ser feito sem re- 
zão amtes liurcmente vse do que dito, etc.» 
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II, e cavalleiro da ordem de S. Bento de Aviz. 
N. em 1516 e fal. em 1600. Era filho de Grego- 


rio Lopes, que foi pintor na córte de D. Manuel 
ena de D. João III. Christovão Lopes começou 
por ser discipulo de seu pae, estudando depois 
sob a direcção de Affonso Sanches Coelho. Fez 
muitos retratos de D. João 111 e de toda a fami- 
lia real, Era imitador fiel de Miguel Angelo, e 
deixou alguns quadros notaveis como os que se 
vêcm na capella-mór da egreja dos Jeronymos, 
em Belem. Palomiuo, no seu Museu pittoresco, o 
designa como eminente pintor portuguez. 

Lopes (Clemente). Presbytero secular, natural 
de Torres Novas, que escreveu varias obras poe 
ticas, em que se contam: Auto do Nasciment : e 
Comedia de Santo Autouio. 

Lopes (David de Mello). Lente do Curso Su- 
erior de Letras, escriptor orieutalista, socio da 
icademia Real das Sciencias de Lisboa. Além 
de professor muito distincto, o biographado tem 

se notabilisado pela sua especialidade de ara 

bista. N'um paiz qne tão fundas tradições con 

serya do dominio arabe, o conhecimento da lingua 
d'esse povo é elemento valiosissimo para a ave- 
riguação historica de muitos pontos intrincados, 
c na verdade David Lopes, em trabalhos bas- 
tante valiosos, alguns problemas tem esclarecido, 
taes comv o da batalha de Ourique e outros. As 
suas opiniões são sempre acatadas pelos erudi- 
tos, pois além dos seus profundos conhecimentos 
é um escriptor de impeccavel probidade litteraria 
(V. Noticia de alguns arabistas e interpretes, por 
Sousa Viterbo, pag 3% e 40). Nasceu na fregue 

zia do Nesperal, concelho da Certã (Beira Bai- 
xa), em abril de 1867. Fez os seus estudos de 
lyceu em Lisboa, os quaes terminou em 1888. 
Em 1889 foi para Paris, o ule frequentou a Esco 

la de Linguas Orientaes e Escola de Estudos 
Superiores (historicos e philosophicos), estudan- 
do n'uma e u'outra o arabe. Em 1892 voltou pa- 
ra Portugal e matriculou se no Curso Superior 
de Letras, cuja frequencia concluiu com distin- 
cção em 185 Nºeste anno fez coucurso para a 
cadeira de francez do lyceu de Lisboa, sendo 
provido n'ella em 189%. Em 191 foi nomeado 
professor da cadeira da liugua c litteratura fran- 
ceza do Curso Superior de Letras, c secretario 
da mesma escola, depois da remodelação e con- 
versão do Curso em Escola Normal Superior. 


da conquista da Jaman pelos othomanos, contribui- 
ção para a historia do estabelecimento dos por 
tuguezes na India. Lisboa, Imprensa Nacional, 
1892, 8.º, 100 pag ; A peça de Diu, Lisboa, Impren- 
sa, 1892, 8.º, 18 pag., com 2 estampas. Tanto este 
como o antecedente opusculo fizeram parte das 
memorias apresentadas å X sessão do congresso 
dos orientalistas, que devia celebrar-se em Lisboa 
em 1892; Textos em aljamia portugueza, documen- 
tos para a historia do domiuio portuguez em Sa- 
fim, Lisboa, Imprensa Nacional, 1897, 8.º, 157 
pag; Chronica dos Reis de Bisnaga, manuscripto 
tnedito do seculo XVI, Lisboa, Imprensa Nacio- 
nal, 1897, 8.º, | XXXIX e 123 pag. Foi traduzi- 
da para inglez por Robert Sewell com o titulo: 
A Forgotten Empire; Historia dos portuguezes no 
Malabar, por Zindim, mauuscripto arabe do secu- 
lo XVI, Lisboa, Imprensa Nacional, 1898, 8.º, 
CHI e94e 139 pag., com 4 mappas. Estas tres 
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Lopes ((ihristovão). Pintor da côrte de D. João | 


| versidade de salamanca. 


Eis a lista das suas obras: Extractos da historia | 
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publicações fizeram parte das contribuições da 
Sociedade de Geographia de Lisboa, para a ce- 
lebração do quarto centenario do descobrimento 
do caminho maritimo da India; Alexandre Her- 
culano, Antonio Caetano Pereira e a batalha de 
Ourique, estudo critico, Lisboa, 1906, 8.º, 29 pag.; 
Extrahido do Boletim da Sociedade de Geographia. 
nº 5 de 1898 1899; Toponymia arabe de Portu- 
gal, Paris, 1902, 8º, 44 pag. Extrait de la Kevue 
Hispanique, t. IX; Quem era o rei Ismar da ba- 
talha de Ourique?, Zaragoza, Escar, 1904, 4 pag., 
Extracto del Homenaje à D. Francisco Codera; 
Trois faits de phonétique historique arabico-his- 
panique, Paris, Ernest Leroux, 19 6,8.º,2) pag. 
rxtrait du Tome III des Actes du XIV Congrès 
International de Orientalistes No Archeolego por- 
tuguez, 1, 97-103, 273-279; TI, 204-210; VIIL 112- 
150 publicou pequenos artigos sobre cousas ara- 
bico portuguezas; e na Revista litteraria do Se- 
culo de 26 de março e 23 de abril de 1906 ex- 
plicou o termo Alporão. 

Lopes (Diogo). Medico, que estudou na Uni- 
Era natural de Pena- 
macor. Foi grande philosopho, sendo um medico 
muito considerado entre os maiores professores 
da faculdade de Medicina, por Zacuto. Existe 
impressa em Coimbra, em 1602, uma obra sua 
com o titulo: Tratactus de elementis et rerum om- 
nium mixtione, 

Lopes (P. Diogo). Jesuita. Lente de Prima de 
Theologia e de Escriptura na Universidade de 
Evora. N. em Beringel em 1591, e fal. em Lis- 
boa a 10 de agosto de 1649. Frequentando aos 17 
annos de edade a primeira classe de humanida- 
des no collegio da Companhia de Jesus, foi 
admittido n'este Instituto em 4 de abril de 1608. 
Exerceu por muitos anuos o cargo de cancella- 
rio na referida Universidade. Missionou em mui- 
tas terras do reino, e falleceu na casa professa 
de S. Roque. Escreveu uma obra em latim, que 
se publicou em Lisboa, no auno de 1646. Publi- 
cou tambem: Sermão estando exposto o Sautissi- 
mo, no fim d'uma novena, que os religiosos da 
Companhia de Jesus, Collegio de Evora, fizeram 
pelo feliz successo das armas d'el-rei nosso seuhor, 
Lisboa, 1644. ar 

Lopes (Duarte). Cirurgião e primeiro lente 
de anatomia no hospital de Todos os Santos. Pe- 
lo alvará de 20 de novembro de 1556 foi creada 
esta aula de anatomia, sendo d'ella encarregado 
Duarte Lopes com o ordenado annual de 128000 
réis, sendo obrigado a ler todos os dias uma li- 
ção de Guido durante uma hora pouco mais ou 
menos, ficando depois meia hora para responder 
e explica» as duvidas que os ouvintes lhe apre- 
sentassem, Era egualmeute obrigado a fazer as 
anatomias que fôssem necessarias, e que sc lhe 
ordenas em, nos corpoa dos fallecidos no hospital 
e nos justiçados. Em 1560, Duarte Lopes foi man- 
dado Á Mina, por ordem da rainha regente D. 
Catharina, ficando Pedro Lopes Cardoso a subs- 
tituil-o na clinica e ensino no hospital. 

Lopes (Duarte). Notavel explorador africano 
do seculo xvi. Era natural de Benavente. Esteve 
em Africa desde 1578 até 1587, e sendo enviado 
a Filippe II ea Xisto V para chamar a sua at- 
tenção para os negocios do Congo, communicou 
a Pigafelta o resultado das suas observações, que 
fôram publicadas em 1591, pelas quaes se vê, 
que Duarte Lopes conhecia perfeitamente os la- 


485 





gos Tanganika e Victoria Nianza, que se sup- 
punham descobertos pelos viajantes inglezes do 
seculo xıx. Estes factos tôram postos em eviden- 
cia pelo escriptor inglez Henry Major, na sua Vi- 
da do infante D. Henrique, onde publicou o map- 
pa que demonstra a prioridade dos nossos desco- 
brimentos 

Lopes (Emilia). Actriz muito apreciada e 80- 
cietaria do theatro de D. Maria Il. N. no Porto 
em 23 de dezembro de 1863, fal. en Lisboa a 22 
de março de 1943. Estreou-se no theatro Baquet, 
do Porto, em 8 de dezembro de 1885, no draina 
em 5 actos, Nobres e plebeus, representando em 
seguida nos dramas Nana e Noites da India, e 
na revista O Porto por um oculo. Veiu pouco de- 
pois para Lisboa, escripturada para o Gymna- 
sio, debutando em 3 de outubro de 1836 no drama 
O Cunhado. Esteve mais tarde algum tenpo no 
theatro da Avenida, em diversas empresas, e em 
1892 foi coutratada para o theatro de D. Maria 
II, onde se estveou no Íntimo, peça em 3 actos. 
Fazendo grandes progressos na artc, teve bas- 
tantes applausos, agradando muito nas peças 
Amigo Fritz, Salto mortal, Os Velhos, Tio Mi 
lhões, Sociedade onde a gente se aborrece, cte. Em 
1347 passou para a Trindade, como societaria, e 
ali se distinguiu nos dramas: A Honra, Musolte, 
Martyr, Dois garotos, João Darlot, na comedia 
de Moliére As Preciosas ridiculas, ete. Quando 
em 1343 se constituiu a sociedade enpresaria do 
theatro de D. Maria II, Emilia Lopes foi admit- 
tida como actriz de segunda classe, e ali prestou 
bons serviços. Do seu reportorio lembram-nos 
as seguintes peças, além das já mencionadas: 
Questão de dinheiro, Etegantes pobres, Noite de 
Natal, Fulstof, Lua de mel, Mercad-t, Cutharina, 
Sempre nuiva, Papa flôres, Pae prodigo, Tartu- 
Jo, Sinhá, Auto do amor, Casamento de Figaro, 
Inez Pereira, Diana de Lyz, Solur Pentley, ete 

Lopes ( Feruãv) Historiador, e o primeiro chro 
nista-mór do reino, de que ha noticia certa. Acêr- 
ca das datas doscu nascimento e fallecimento 
nada se couhece de positivo; suppõe-se que nas 
cesse, pouco mais ou menos, no anno de 1380, e 
que vivia ainda em 1459, já em edade muito avan- 
çada. El rei D Duarte o encarregou de escrever 
as chronicas dos manarchas seus antecessores, e 
o nomeou chronista mór do reino, por carta de 
14 de março de 1431, como ordeuado de 68000 
réis de tença anuual,a qual foi confirmada por 
D. Affonso ý em carta de 1l de janei o, seguu- 
do uns, ou de 3 de junho, segundo outros, do an- 
no de 1449. Fernão Lopes era guarda-mór da 
Torre do ‘Tombo, cargo para nue fôra nomeado 
em 11419, eque exerceu até 1451, em que se de- 
mittin voluntariamente. Para levar a vffeito a 
sua obra, fez as mai res investigações no Archi- 
vo Real, e nos cartorios das cathedracs e con 
ventos de toda o paiz, examinando as inscripções 
abertas em marinore e gravadas em bronze. Es- 
creveu as chronicas do conde D. Henrique, e de 
todos os monarchas até D Duarte, mas infeliz 
meute só existem asde D. Pedro I, D Fernan- 
do e D João I. Suppõe-se que as outras fôram 
subtrahidas por ontros escriptores, que d'ellas se 
aproveitararr para as suas chronicas A chronica 
de D. João I publicou se pela primeira vez em 
1644, e as de D Pedro L ede 1), Fernando só no 
principio do seculo passado, em 1516, no tomo 
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Portugueza, etc., publicados por ordem da Acade- 
mia keal das Sciencias de Lisbou. Fernão Lopes 
foi tambem escrivão da puridade do infante D. 
Fernando, filho d'el-rei D. João I, e de D. Duar- 
te, antes de subir ao throuo. Gomes Eannes de 
Azurara, seu contemporaneo e successor no car- 
go de chronista mór do reino, chamava-lhe pes- 
soal notavel, e homem de communal sciencia e auto- 
ridade. Todos os nossos criticos e philologos teem 
sido unanimes em engrandecer o inmerito de Fer- 
não Lopes. Francisco Dias Gomes chamou-lhe 
«o pae da prosa portugueza,e o primeiro talvez 
que na Europa escreveu a historia dignamente.» 
Alexandre Herculano, no Panorama, tomo IiI, 
pag. 197, diz: «Se em tempos modernos e mais 
eivilisados houvera vivido c eseripto, não teria- 
mos por certo que invejar às outras nações ne- 
uhum dos seus historiadores. Nas chronicas de 
Fervão Lopes não ha só historia, ha poesia e 
drama; ha a edade media com sua fé, seu enthu- 
siasmo, e seu amor da gloria.» Sobre Fernão Lo- 
pes póde consultar-se a Biblivtheca Lusitana, 
de Barbosa Machado, vol. II, pag. 25; o Discur- 
so preliminar no tomo IV da Cullecção de Livros 
ineditos, acima citado; Memorias para a Histo- 
ria do Real Archivo, por João Pedro Ribeiro, 
pag. 24; Dissertação para apurar o catalogo dos 
Chronistas-móres, por Fr. Manuel de Figueiredo; 
no prologo das Memorias d'el-rei D. Jodo É, por 
José Soares da Silva; Chronica d'el-rei D. Ma- 
nuel, por Damião de Goes, parte IV, cap. 38. Bi- 
bliographia: Chronica d'El-rei D. João T de boa 
memoria, e dos reis de Portugal o decimo; Parte 
I, em que se coutéma dejensão do reino até ser 
eleito rei, Lisboa, 1644, Parte II, em que se con- 
tinuam as guerras com Castella, desde o principio 
do seu reinado até ás pazes, Lisboa, 1614. Estas 
duas partes costuman andar reunidas à 3.º par- 
te, eseripta por Gomes Eannes de Azurara, ou 
encaderuadas, n'um só volume, ou em tres volu- 
mes separad s Chronica do senhor D Pedro I, 
oitavo rei de Portugal; saiu, confôrme dissémos, 
no tomo IV da Cullecção dos Livros Ineditos, on- 
de se encontra a pag 1a | 40; esta edição foi fei- 
tas sobre o autigo codice manuscripto do Archivo 
Nacional, confrontado com o da Bibliotheca Na- 
cional, e com outro que possuia o narquez de 
Fancos; Chronica do senhor rei D. Fe mando, no- 
no rei de Portugal; saiu na referida Collecção, 
tomo IV, de pag 121 a 525. 

Lopes (Firmino João). Juiz do Supremo Tri- 
bunal de Justiça, conselheiro, deputado, par do 
reino, ete. N. na freg. do Outeiro, do concelho 
de Bragança, em 5 de maio de 1525, fal em Lis- 
boa, com 8) anuos de edade, em 27 de outubro 
de 1906. Fez o curso de Direito na Universida- 
de de Coimbra, que terminou em 1848. Alistou- 
se no batalhão academico, que sc organisou em 
1846 por occasião da revolta denominada Murta 
da Fonte, de que se tornou um dos seus soldados 
mais energicos, servindo às ordens das juntas 
revolucionarias até 1847, Em 1850 entrou na car- 
reira administrativa, em quese conservou até, 
135, desempenhando gratuitamente varias com- 
missões extraordinarias de serviço publico, como 
syudicancias e organisações de orçamentos c con- 
tabilidade municipal, recusando sempre as gra- 
tuticações extraordinarias com que se pretendia 
remunerar esses serviços. Foi depois nomeado 
auditor dos conselhos de guerra, que ao tempo 






necionavam em Chavese Bragança, logar que 
recen até 1850, em que pediu a demissão, por 
ser possivel accumular o exercicio d'essas fun- 
eções com os trabalhos de advocacia a que se de 
dicara em Macedo de Cavalleiros, onde alcança- 
ra importante clienteila. Foi nomcado em 1862 
delegado do ministerio publico em diversas co- 
marcas, sendo promovido em 1870 a juiz de di- 
reito. Esteve na comarca da ilha de 5. Jorge, 
passando depois às de Fronteira, Villa Nova de 
Foscôa, Miraudella e Villa Real, passando depois 
para o 2º districto criminal de Lisboa. Em 1889 
foi promovido a juiz da 2." instancia, e quando 
falleceu, era juiz do Supremo Tribunal de Justi- 
ça. Entrando na politica logo depois da sua for- 
matura, filiou-se no partido regenerador, sendo 
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ções em verso, declarações d'elle em prosa, Lisboa, 
1603; outra edição em 1658; Segunda parte, Lis- 
boa, 1659, outra edição em 16 7; sairam ambas 


| as partes, sendo a primeira mais augmentada, em 


eleito deputado pela primeira vez em 1879, e ree- | 
feito em varias legislaturas até 1891; foi par do | 


reino electivo, governador civil de Bragança 


Depois da morte de Fontes Percira de Mello, em | 


1887, desejava afastar-se da politica activa, c cn- 
tregar-se unicamente aos seus deveres de ma- 
gistrado. Mas quando falleceu Lopo Vaz de Sam- 
paio e Mello, em 18:2, resolveu não mais se im- 


portar de cousas'politicas no districto de Bra- | 


gança. Assim se conservou durante annos, até 
que se formou o partido regenerador-liberal, em 
que elle acompauhou o sr. conselheiro João Fran- 
co Castello Branco, seudo eleito presidente do 
Centro Regeuerador Libe al, que se funtou em 
Lisboa, em 1903. Firmino João Lopes fôra uova- 
mente feito par do reino, em 28 de maio de 
1906, mas não chegou a tomar posse na respe- 
ctiva camara, por motivo da doença, de que al- 
guns mezes mais tarde foi victima. 

Lopes (Francisco). Medico da real camara da 
rainha D. Catharina, mulher de D. João III. Era 
muito dedicado 4 poesia, e escreveu um livro 
em portuguez e italiano, com o titulo: Versos em 
loor de la Virgen sin mancilla Madre de Dins, 
que sc imprimiu em Lisboa no anno de 1573, 
sendo reimpresso em 1515. N'este livro intitula- 
se doutor, e no privilegio se diz qve é medico 
da raiuha |). Catharina. Tambem collaborou com 
poesias latinas na Rrlação do solemne recebimen- 
to que se fezem Lisboa às santas reliquias que 
se levaram á egreja de S. Roque da Companhia 
de Jesus aos 25 de janeiro de 1588, do padre Ma- 
nuel de « ampos, impressa uo mesmo anno. 

Lopes (Francisco). Livreiro, escriptor e poe- 
ta que floresceu no seculo xvir. Era natural de 
Lisboa, mas ignoram se as datas do nascimento 
e fallecimento, Escreveu as seguintes obras em 
verso: Santo Antonio de Lisboa, Primeira e se- 
gunda parte, do seu nascimento, creação, vida, 
morte e milagres, Lisboa, 1610; reimprimiu-se com 
o titulo: Vida, acções e milagres de Santo Anto- 
nio, gloria de Portugal, e singular ornamento de 
Lisboa sua patria, Lisboa, 1680; outra edição, em 
1683; Segunda parte de Santo Antonio, e verda- 
deira historia dos cinco martyres de Marrocos; tra- 
ta de sua vida, morte e milagres, conforme as chro- 
nicas da sagrada religião dos Menores; com algu- 
mos curinsidades dignas de netar, Lisboa, 1619; 
houve mais edições, em 1571, 1674 em 1682, duas 
em 1704, cada uma publicada por seu editor, e 
em 1719; São Gonçalo de Amarante, nascimento, 
creação, vida, morte e milagres, Lisboa, 1627; ou- 
tra edição em 1691; S. Bom Homem, redondilhas, 
Lisboa, 1628; Passatempo honesto de adivinha- 








1783; O Soldado da Gloria, e capitão da Compa- 
nhia de Jesus, Santo Iguacio de Loyola na sua ca- 
nunisação, Lisboa, 1622; Feitos heroicos, e mila- 
gres que Š. Francisco Xavier fez nas partes do 
Oriente pela fé catholica, Lisboa, 162%; Redondi- 
lhas à canonisação de Santa Izabel, rainha de 
Portugal, Lisboa, 1624; Gloria de Portugal na 
Jelice acclumação do muito alto e poderoso rei D. 
João IV, Lisboa, L6tl; Honra da patria, offere- 
cida a D. Gastão Coutinho, quando rendeu as 
fortalezas das barras de Lisboa, com as virtudes 
d'el rei D. João IV e da rainha nossa senhora, 
Lisboa, 1611; Silva oriental na acclamação d'el- 
rei D João IV; Primeira e Segunda parte, Lis- 
boa, 1642; Fuvores do céo, do braço de Christo, 
que se despregou da cruz, e de outras maruvilhas 
dignas de se notar, Lisboa, 10142; Valentia chris- 
tă, e respeito dos portuguezes ao culto divino, Lis- 
boa, 1612; Milagroso successo do Conde de Cas- 


| tello Melhor, Lisboa, 1613; Auto e colloquio do nas- 


cimento do menino Jesus, Lisboa, 164v; ha outras 
edições, em 1673 e 1785. 

Lopes (P. Francisco). Jesuita. Era natural de 
Lisboa, sendo filho «ue Pedro Lopes de Villa No- 
va, e de Ambrosia de Figueiredo. Entrou na Com- 
panhia de Jesus no collegio de Coimbra, a 25 de 
Janeiro de 1591. Sendo reitor em Elvas, foi no- 
meado procurador em Roma, indo occupar o logar 
de assistente, em substituição do P. Antão 
Gonçalves. Falleceu n'aquella cidade a 39 de ju- 
lho de 1680. Gozou da fama de bom prégador, 
mas dos seus muitos sermões, sómente publicou 
o que prégou na egreja do convento do Carmo, 
de Lisboa, áçêrca da canonisação de Sauta Ma- 
ria Magdalena de Pazzi 

Lopes (Francisco Hygino Craveiro). General 
de divisão do Estado Maior general, chefe da ca- 
sa militar dc el-rei, commandante da 1.º divisão 
militar, etc. N. em 25 de outubro de 1338, sendo 
filho do general Francisco. Xavier Lopes (V. este 


“nome). Assentou praça de voluntario em 13 de 


outubro de 1552, no antigo batalhão de caçado- 
res n.º 5. Cursou os cursos superiores na Escola 
Polytcchnica, sendo promovido a alferes alumno 
para o 1.º regimento de artilharia em à de ou- 
tubro de 1>58. +eguiu depois o curso d'esta ar- 
ma na Escola do Exercito, tendo o 1.º premio pc- 
cuniario na 1.º cadeira, e em todos os annos nas 
cadeiras de desenho, o qual concluiu em 4 deju- 
lho de 1860, recebendo a promoção de 2.º teuen- 
te, e em 5 de julho de 1862 a 1.º tenente. Foi re- 
quisitado pelo ministerio das obras publicas, em 
25 de junho de 1863, servindo ali com toda a pro- 
ficiencia, tanto nos trabalhos de campo como nos 
de gabinete. Voltou ao serviço do ministerio da 
guerra eim 21 de julho de 1866, por assim o ha- 
ver solicitado, c toi promovido a capitão no dia 
26, sendo nomeado sub chefe da 4.º repartição 
da 1º direcção do ministerio da guerra em 23 de 
janeiro de 1867, logar em que se conscryou 
até 22 de nov mbro de 1869, De janeiro de 1870 
a 2 de outubro de 1871 exerceu as funcções de 
director da officina pyrotechnica, e da fórma co- 
mo se houve, mereceu ser elogiado pelo general 
commandante geral de artilharia. Da oflicina py- 
rotechnica passou a sub-chefe da 3.º repartição 
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da direcção geral de artilharia, cargo que exer- 
ceu até 15 de dezembro de 1814, data em que te- 
ve a nomeação de comandante da 1.º secção do 
material de guerra da 4.º divisão militar e o en~ 
cargo de dirigir interinamente o extincto trem de 
Elvas, em que se conservou até 11 de janeiro de 
1877. Regressaudo a Lisboa foi nomeado adjunto 
da Fabrica d'Armas, e em 12 de julho d'este mes- 
mo anuo, vogal do jury de exames de habilitação 
dos alumnos do curso de cavallaria e de infania 
ria da Escola do Exercito. Em 17 de junho de 1878 
foi nomeado para assistir em Bredelar-Mepper às 
experiencias no polygouo da fabrica Krupp, com 
canhões couraçados Em 8 de dezembro do mes- 


mo anno foi a Essen receber as baterias de ar- | 


tilharia de campanha, material encommendado å 
fabrica Krupp. Tambem foi louvado pela fórma 
como desempenhou o trabalho relativo å compra 
d'estas baterias. Em 4 de fevereiro de 1579 foi 


promovido a major, sendo pouco depois colloca- | 
do no regimeuto de artilharia n.º 1. Pela orga. | 


nisação do exercito de 31 de outubro de 1881 foi 
promovido a tenente-coronel. Fez parte da com- 
missão encarregada de procede: å revisão do co- 
digo de justiça militar de 9 de abril de 1875 e 
do regulamento disciplinar de 15 de dezembro do 
mesmo anno. N'esta commissão foi louvado pela 
proficiencia, intelligencia e solicitude de que deu 
as maiores provas. Em julho de 1886 foi nomea- 
do vogal do jury para exames de habilitação do 
curso de artilharia da Escola do Exercito, e em 
12 de setembro de 1888 teve a promoção de coro- 
nel. Em 3 de outubro d'este anno foi nomeado 
commandante da escola pratica da arma em Ven- 
das Novas. Tambem teve o encargo de elaborar 
os regulamentos para a escola pratica de caval- 
laria e de infantaria, que se devia organisar no 
campo de Tancos, commissão em que foi louvado 
pela intelligenzia e zelo com que se houve. Re- 
cebeu egualmente louvor pela dedicação com 
que desempenhou o serviço de que fôra incumbido 
sobre o estudo das boccas de fogo que viéram 


da Allemanha, e pela fórma como se houve, sen- | 


do presidente da commissão encarregada de cla- 
borar os compendios para as escolas regimen- 
taes, commissão que foi classificada como impor- 
tante e extraordinaria. No 1º de agosto de 1389 
toi transtcrido para o commando do regimento de 
artilharia n.º 1, e ali se conscrvou até setembro 
de 1890, em que foi nomeado inspector do mate 
rial de guerra da 1.º divisão militar. Em março 
de 1893 passou a chefe da 3.º repartição do com- 
maudo geral de artilharia. Em janeiro de 1894 
foi nomeado vogal effectivo do jury de exames 
dos capitãcs de artilharia caudidatos ao posto 
de major. Em 9 de junho d'esse anno teve a pro- 


moção de general de brigada, sendo no mez se- | 


guinte nomeado presideute da commissão encar- 
regada de reunir n'um só diploma a legislação, 
fabrico e consumo das substancias explosivas, em 
que tambem foi louvado, vogal do jury de exa- 
mes dos coroneis candidatos ao posto de general 
de brigada. Em 17 de janeiro de 1895 foi nomea- 
do director geral do ministerio da guerra, tendo 
pouco depois a nomeação de presidente da com- 
missão encarregada da classificação dos sargen 
tos para os empregos civis. Em março de 1897 foi 
nomeado, na qualidade de director geral do mi- 
nisterio da guerra, para fazer parte da commissão 
encarregada do arrolamento de todos os empre- 
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gados dependentes de todas as secretarias do 
estado. Em julho de 1898 foi agraciado com a 
nomeação de ajudante de campo honorario de el- 
rei D. Carlos 1, e em 25 de maio de 1900 promo- 
vido a general de divisão. O sr. general Cravei- 
ro Lopes é gran-cruz, grande official e commen- 








Fruncisco Hygino Craveiro Lopes 


dador e official da ordem de S. Bento de Aviz, 
official da de S Thiago; tem as medalhas de ou- 
ro de bons serviços c de comportamento exem- 
plar; gran-cruz das ordens hespanholas: de Iza- 
bel a Catholica; de Merito Militar, cruz de 3. 
puta mesma cordet, e cavalleiro da de Car- 
os III. 

Lopes (Francisco Ignacio). Medico pela Escola 
Medico-Cirurgica de Lisboa. N. em Almada a 3 
de agosto de 1816, onde tambem fal. em 2 de 
dezembro de 1893. Era filho de Ignacio José Lo- 
pes, primeiro cirurgião da armada real, e de D. 
Maria do Carmo Lopes. Terminou a sua forma- 
tura na Escola-Medica de Lisboa em 1827, e co- 
meçou a cxercer clinica em Almada, tornan- 
do-se tão afamado que a camara em 30 de 
junho de 18 0 o nomeou medico do partido 
do municipio, e em seguida o governo lhe 
conferiu o cargo de delegado do cirurgião- 
mór do reino na comarca de Setubal. Em 
julho de 1833 foi nomeado, pelo governo consti - 
tucional, cirurgião mór da guarnição do castello 
e linhas de defeza de Almada. Em 1850 fai eleito 
vereador da camara d'este concelho, sendo depois 
nomeado presidente. Concorreu então muito pa~ 
ra os notaveis melhoramentos a que se procedeu 
nos anuos de 18 0 a 1555. Foi suaa creação 
| de soccorros a incendios, construcções de poços, 
| nos sitios em que não havia aguas publicas, co- 
| mo no Valle de Rosal e Romeira, sendo o segun- 

do o melhor no genero; reedificou o chafariz da 
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onte Santa, restaurou estradas, entre as quaes 
e contam: caminho novo para a Costa, calça- 
de Cacilhas, da Foute da Pipa, da Trafaria, 
“e ainda outras, como a das Amendoeiras, Mutcl- 
“la, Pombal, ete. As construcções que se fizeram, 
tambem sob os seus auspicios, fôram importantes, 
como a eapella do cemiterio, a praça e casa do 
“açougue; casa para a bomba, ete. Voltando em 
1890 a cxercer esse cargo, deram se novos me- 
lhoramentos: illuminação de Cacilhas c Almada, 
o grande caes do Ginjal, cte. Repetidas vezes 
foi eleito á junta geral do districto, sendo tam- 
bem membro da sua commissão exceutiva. Em 
1860 o eirculo de Almada o elegeu seu deputado, 
sendo por tres vezes recleito até 15 de janeiro 
de 186%. Em 1680 foi novamente eleito procura- 
dor å junta géral do distrieto, sendo reeleito em 
1886. Estava filiado no partido regencrador, mas 
retirou-se da politica, em 18-7, depois do falle- 
cimeuto de Fontes Pereira de Mello. 

Lopes (Francisco José). Fundador e proprie- 
tario da fabrica do lanificios da Romeira, em 
Alemquer, já hoje fallecido. Era natural da fre- 
guezia de Adaufe, concelho de Braga, e desde 
muito novo sc dedicou 4 vida commercial, onde 
aleançou avultada fortuna. Em 1870 comprou a 
azenha da Romeira, e n'aquelle local mandou 
edificar o prineipal edifício da fabrica, que de- 
pois se ampliou largameute com edificações no- 
vas. Fraucisco José Lopes estava sempre prom- 
pto a concorrer para os melhoramentos de Alem- 
quer, que lhe merecia particular predilceção. Na 
eneosta fronteira á fabrica mandou construir 
dois palacet“s, e fazer outros trabalhos, que tor- 
naram em aprazivel vivenda aquelle sitio, que cra 
perfeitamente um ermo. A fabrica tambem se 
tornou conhecida pelo nome de Fabrica Nova 
V. Alemquer, no Portugal, 1.º vol. pag. 192. 

Lopes (Francisco Luiz). Eseriptor. N. em Fa- 
ro em 1316, e fal. em Sines em 28 de setembro de 
1869. Frequentou os primeiros estudos no semi- 
nario de Faro, os quaes interrompeu, para volun- 
tariamente ir assentar praça mum dos corpos do 
exercito em 1833, onde serviu por algum tempo, 
matriculando-se depois na Escola Medico Cirur- 
giea do Porto, pastando mais tarde à de Lisboa, 
concluindo ali o respectivo curso em 1444. Foi 
promovido a cirurgião -ajudante do regimento de 
infantaria n.º 17,e exercia este cargo cm 1846, 
quando os seus principios politicos o levaram a 
seguir a causa, a cuja frente se encontrava a 
Junta do Porto, apresentando-se em Evora aos 
insurgentes progressistas, que o nomearam ci- 
rurgião de brigada n'uma das divisões populares, 
e conservou-se n'esta situação até terminar a 
guerra eivil. Em agosto de 1347 foi provido no 
partido de eirurgião do concelho de Sines pela 
respectiva camara municipal. Esereveu: Uma 
duqueza de Florença, Lisboa, 1842, pequeno ro- 
manee em cinco quadros, da escola de Victor 
Hugo, que foi reproduzido no Jornal do Commer. 
cio, do Rio de Janeiro, semo nome do autor; 
Breve noticia de Sines, patria de Vasco da Gama, 
Lisboa, 1850. Escreveu numerosos artigos em jor- 
naes politicos, a proposito de varios assumptos, 
uns com o seu nome, ¢ outros com as iniciaes F. 
L. 1.,e outros anonymos. Por oceasião da inau- 


há 


correu com o drama Luiz de Camões ao premio 
proposto pelo Conservatorio,mas foi-lhe rejeitado. 
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Lopes (Francisco Xavi-r). General de briga- 
da da arma de artilharia, director da Adminis- 
tração Militar, ete. N em Campo Maior de Piauhy, 
no Brazil, a 10 de maio de 1814, fal. cm Lisboa 
a 1 de maio de 1883. Era filho de Hygino Xavier 
Lopes, official de infantaria, que partira para o 
Brazil no principio do seculo x1x, e ali tomou 
parte na guerra da Independencia, regressando 
a Portugal depois de ser proclamada. Franciseo 
Xavier Lopes, sendo muito creança, não pôde lo- 
go acompanhar seu pae, e ficou algum tempo no 
Maranhão, viudo depois para Lisboa. Matricu- 
lou-se no Collegio Militar, fez um eurso brilhan- 
te, e quando o concluiu, assentou praca no regi- 
mento de artilharia n.º 2, a 22 de setembro de 
1832. No anno seguinte tomou parte muito acti- 
va na defeza de Lisboa, assistindo às acções de 
5 e 14 de setembro, sendo n'este mez promovido 
a 2ºtenente,e ás de 10e 11 de outubro. Aecom- 
panhou sempre o exercito liberal até à conven- 
ção de Evora Monte, assignada em maio de 
1834, e quando terminou a campauha, matricu- 
lou-se na Academia de Fortificação, e depois na 
t scola do Exereito, organisada em 1836, onde se- 
guiu e concluiu o eurso de engenheiro, alcau- 
cando premios e disfincções, e grangeaudo fama 
de aptidão e de talento entre os seus condisci- 
pulos e professores. Em to las as epoeas em que 
por causa das commoções politicas as escolas se 
fecharam, Xavier Lopes apresentou-se no servi- 
ço da fileira, procurando com ardor os ensejos de 
revelar a sua capacidade iutelligente e a sua 
actividade. Em 1837, durante a revolta dos ma- 
reehaes, serviu às ordens do general Sá da Ban- 
deira. No entanto fôra promovido a 1.º tenente. 
Em 1841 subiu ao posto de capitão, e estando em 
Faro por oceasião da revolta de Torres Novas, 
em 1844, foi preso como suspeito, mandado a Cas- 
caes, sendo pouco depois passado à 3.º seeção. 
Em 1845 era promovido a major, sem prejuizo 
dos ofliciaes mais antigos da sua arma, e n'esse 
anno solicitou, e obteve ser nomeado engenheiro 
para a provincia de Angola, para onde partiu. 
Pouco tenpo depois de ter chegado a Loanda, 
foi mandado a Benguella para construir um for- 
te, que evitasse as continuas investidas dos gen- 
tios de Catumbella e do Dombe Os relevantes 
serviços, que então prestou, valeram-lhe uma me- 
dalha commemorativa de agradecimento, que lhe 


conferiu a camara d'aquelle coneelho ultramari-" 


no. Concluida a sua commissão no ultrainar, que 
durara tres annos, regressou a Lisboa em fins de 
1248, e em 1819 fez uma viagem a França e a 
Inglaterra. onde estudou e examinou minuciosa- 
mente tudo quanto lhe pareceu mais importante 
em assumptos militares Voltou a Portugal nos 
fins de 1349 e em janciro de 1850 foi nomeado 
chefe de secção no ministerio da guerra, cargo 
que exerceu até novembro de 18:9, sendo duran- 
te este largo tempo encarregado de diversas e 
importantes commissões, que todas desempenhou 
com a maior competencia. Uma d'essas commis- 
sões foi a de ir À Belgica receber as carabinas 
Enfield, com que durante algum tempo estive- 
ram armados os nossos eorpos de caçadores Cou- 
be lhe durante esse periodo a iniciativa na maior 
parte dos trabalhos preparatorios, para a crea- 


guração do theatro de D Maria lI, em 1344, con- | cão c estabelecimento da Escola pratica de 


Artilharia, e a formação do polygono de Vendas 
Novas. Em 1864 havia sido promovido a tenente- 
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coronel, e em 1866 a coronel. Em 1869 foi-lhe 
confiado o commando do regimento de artilharia 
n.º 3, deixando esse commando em seguida aos 


acontecimentos de 19 de maio de 1870, e que- 


reassumiu quando se deu a demissão do miuiste- 
rio que formara o marechal duque de Saldanha. 
Em novembro de 1872 foi nomeado presidente 
da commissão, que se creou, para estudar as 
questões relativas ao armamento e material de 
guerra do exercito, passando depois a inspector 
do material de guerra da primcira divisão. Em 
1874, sendo promovido a general de brigada, foi 
nomeado governador da praça de Elvas, onde se 
conservou até agosto de 1876, tendo vindo a Lis- 
boa commandar a brigada de artilharia na para- 
da por occasião da visita do principe de Galles, 
actualmente el rei Eduardo VII, de Inglaterra. 


Em março de 1877 foi nomeado presidente da | 


commissão encarregada de codificar a nossa le- 
gistação militar, e depois membro da comissão 
de defeza de Lisboa, de que já anteriormente fi- 
zera parte, quando era coroncl. Em 3 de setem- 
bro de 1879 foi nomeado director da Adminis- 
tração militar. Era commendador da ordem de 
Christo e da da Torre e Espada, cavaleiro de 
de S. Bento de Aviz; gran-cruz da ordem da 
Izabel de Hespauha e comendador da de Car- 
los IIl tambem de Hespanha. O general Xavier 
Lopes foi pae do sr. general de divisão Francisco 
Hygino Craveiro Lopes. 

Lopes (Garcia). Medico, que viveu no seculo 
xvı. Era natural de Portalegre. Estudou em Sala- 
manca, e exerceu clinica em Portugal, Castella 
e Fiandres Escreveu a seguinte obra, que se im- 
primiu em 1564, em Antuerpia: De varia rei me- 
dicae lectione. 

Lopes (Gaspar). Professor da grammatica por- 
tugueza em Villa Nova de Portimão. Attribue- 
se lhe uma Ars grammaticae, que se imprimiu em 
Flandres. 

Lopes (Gregorio). Pintor de el-rei D. João 
IlI, e pae de Christovão Lopes, tambem pintor 
(V.este nome). Tein a data de 25 de abril de 1522 
a sua nomeação dc pintor do rei. Trabalhou em 
Thomar, onde pintou, entre outros, um quadro de 
Santo Antonio, outro de S. Bernardo, e outro de 
Santa Maria Magdalena, além de dois retabulos 
da capellz de Nosso Seuhor. Felleceu em 1551. 

Lopes (Gregorio). Escriptor, que viveu no 
seculo xvi. N. em Linhares a 4 de julho de 1542, 
fal. a 20 de julho de 1596. Era filho de Panlo 
Lopes e de Maria Affonso de Pombal. Deixou a 
patria aos 17 annos, indo viver na America e no 
Mexico, sempre entregue a exercicios de piedade 
c devoção. Attribue-se-lhe o seguinte escripto, 
em lingua castelhana: Explicação do Apocalypse 
que se imprimiu em Madrid no anno de 1678. 
Deixou em manuseripto: Chronologia dos tempos; 
Tratado das propriedades das ervas; Curta es 
cripta ao padre Francisco Lossa, em que dá ara- 
zão porque compoz a Explicação do Apocalyse, 
saiu impressa ua vida do autor, escripta por Fr. 
Affonso Ramoun, a pag. 147. 

Lopes (Henrique). Poeta comico, de que ape. 
nas se sabe que escreveu varios autos, publi- 
cando-se um d'elles, com o titulo de Cena Poli 
ciana, que saiu na primeira parte dos Autos c 
Comedias Portuguezas, imp-essasem 1587. 

Lopes (Jeronymo). Escudeiro fidalgo da casa 
de D. João II, que publicou c addicionou a Chro- 
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nica do infante D. Fernando, escripta por João 
Alvares. 

Lopes (Jvão). Cirurgião do hospital de Todos 
os Santos, nomeado cm 29 de junho de 1695. 

Lopes (João Antonio). Chefe d'uma das se- 
eções da Companhia do Credito Predial, escriptor 
e traductor dramatico. N. em Lisboa a 25 de no- 
vembra de 1336, fal. a 23 de outubro de 1905. 
Desde muito novo frequentou o theatro da Rua 
dos Condes, privando com os artistas da compa- 
uhia de Emilio Doux. Aos 17 annos empregou se 
no commercio, por não poder proseguir os estu- 
dos, em consequencia da morte de seu pac, € nas 
horas vagas traduzia peças para 0 theatro. Em 
1875 c 1876 foi secretario gerente da empresa 
Parizini, no theatro das Variedades. Entrou pa- 
ra a Companhia do Credito Predial, onde esteve 
empregado 30 annos, até å data do fallecimento. 
Era casado com D. Maria Gertrudes Prazeres 
Moraes Lopes. Ainda muito novo escreveu para 
uma sociedade de amadores, de que era director, 
a comedia n'um acto, intitulada Grande cousa é 
ter dinheiro, que se representou no theatro da 
Floresta, e depois nas Variedades Traduziu do 
francez o drama em 3 actos À Cega, que se re- 
presentou xos tueatros particulares do Aljube e 
dos Anjos, assim como a comedia, em 1 acto, Um 
rapaz apressado. Do hespanhol traduziu o drama 
cm 4 actos, Filha e mãe, do francez o drama em 
5 actos, À policia, e a comedia em l acto, Os se- 
rões da viscondessa, que se representaram no Gy- 
mnasio. Para as Variedades traduziu o drama em 
actos Os thugs ou os Estranguladores da India, 
o drama cm 5 actos 4 Cabana dn tio Thomaz, 
drama em 5 actos o Terremoto das Antilhas, c a 
comedia, em l acto, No telhado Para o Principe 
Real traduziu as comedias Se Deus quizer e o 
Priminho, e os dramas 4 Dama das camelias. Pa- 
ra o theatro de D. Maria lI traduziu a comedia, 
em 1 acto, O fogo no convento, que se representou 
pela primeira vez em beneficio de Ma vela Rey, 
e fui uma das corõas d'esta distincta actriz. Tra- 
duziu ainda muitas outras pı ças para differen- 
tes tbeatros, algumas das quaes, parece que não 
chegaram a representar se. 

Lopes (João Baptista da Silva). Chefe de re- 
partição no Arsenal do Exercito. N. em Lagos a 
28 de novembro de 1781, fal. em 29 de agosto ae 
1850 Era filho de José Lopes, proprictario em 
Morfacem, freguezia de Caparica, c de D. Fran- 
cisca Maria da Silva; irmão do 1.º barão de Mon- 
te Pedral, José Baptista da Silva Lopes. Exer- 
ceu alguns annos em Lagos a profissão de advo- 
gado. Seguidor das doutrinas liberaes, teve de 
soffrer longo e penoso martyrio, vendo-se forçado 
a emigrar em 1823. Foi preso em 24 de maio de 
1828, e encarcerado nos calabouços da Torre de 
S Julião Barra, onde jazeu até ao dia 24 de ju- 
tho de 1833. Depois cntronno serviço do Estado 
na qualidade de chefe addido á 1.º repartição do 
Arsenal do Exercito. Foi eleito deputado nas le- 
gislaturas de 1842 e 1348, apresentando na res: 
pectiva camara varias propostas e projectos de 
lei sobre assumptos de administração civil e mi- 
litar. Silva Lopes foi socio da Academia Real, 
das Sciencias de Lisboa, da de Turim, c do Ius: 
tituto listorico e Geographico do Rio de Janei- 
ro. No tempo que permaneceu na Torre de 5. 
Julião aggravou se-lhe a falta de vista, de que 
padecêra ainda muito novo, sendo afinal em 1848 





commettido d'um ataque de amaurosis, que o 
impossibilitou de toda e qualquer applicação vi- 
al. N'este estado aiuda sobreviveu algum tem- 
po. Era casado com D. Maria Benedicta de Ma- 
do. A sua neerologia saiu no Periodico dos Po: 
do Porto, de 5 de outubro de 1850 Esere- 
Historia do captiveiro dos presos de Esta- 
na torre de S. Julião da Barro de Insboa, du- 
ante a desastrosa epoca da usurpação do legiti- 
governo constitucional, Lisboa, 1833 e 1334, 
tomos; no tomo | vem a lista nominal de to- 
s Os presos que n'aquelle periodo estiveram rc- 
tidos na torre; Memoria sobre a suppressão dos 
ireitos de consumo em Lisboa, e seu termo, ein- 
corporação da Alfandega das Sete-casas n Al- 
fandega-grande, Lisboa, 1:34; Corographia, ou 
Memoria econtmica, estadistica e topographica do 
reino do Algarve, Lisboa, 1841; contém tambem 
“documentos illustrativos, 10 mappas impressos 
e 3 estampas litbographadas, servindo de eom 
plemento uma grande earta corographiea do Al- 
“garve, que se vendia em separado; foi offcrecida 
pelo autor à Academia Real das Seiencias, que 
a mandou imprimir; Relação da derrota naval, 
façanhas e sucsessos dos Cruzados, que partiram 
do Escalda para a Terra Santa no anno de 1189 
escripta em latim por um dos mesmos cruzados, 
traduzida e annotada em portuguez, Lisboa, 18t4; 
ambem foi offerecida pelo autor à Academia 
Real das Seieneias, que a mandou imprimir; traz 
uma vista da cidade de Silves; Memorias para 
a historia ecclesiastica do bispado do Algarve, 
Lisboa, 1318, impressa tambem por ordem da 
Academia; Memoria sobre a reforma dos pezos e 
medidas, Lisboa, 1850; Escolas regimentaes, ar- 
tigo publicado na Revista Universul Lisbonense 
de 2% de junho de 1845; Escolas regimentaes e 
Collegio militar, publicado no mesmo jornal em 
21 de outubro de 1847; Artigos sobre a marinha 
portugueza; sairam no Panorama, de 1840, n.º 
147, 149, 152, 158 e 168; consta que no mesmo 
jornal ha outros artigos seus, sem o nome do au- 
tor. Além das referidas obras, deixou varios tra- 
balhos inéditos, alguns dos quaes existiam ua se- 
eretaria da Academia Real das Seieneias, com os 
titulos: Memoria biographica do dr. Manuel Pedro 
de Mello, recitada na sessão de 21 de novembro 
de 1839; Elogio historico do emº cardeal pa- 
triarcha de Lisboa, Saraiva, lido em sessão de 
22 de outubro de 1845; Klngin necrologico do sr. 
Joaquim de Santo Agostinho Brito França Gal 
vão, lido em sessão de 10 de dezembro de 1845; 
Discurso Sobre a necessidade de fixar a orthogra- 
phia da lingna portugueza, lido em sessão de 8 
de março de 1843. Consta que em poder de seu fi- 
lho, de uome egual ao de seu pae (V. o artigo 
seguinte), ficaram mais os seguintes manuseri 
eriptos: Grammatica da lingua portugueza, com 
um systema de nevgraphia; ftesumo dos aconteci- 
mentos de 1812, 1813 e 1814, para servir á histo- 
ria do imperador Napoleão, pelo barão Fain, 
traduzido no revelim da torre de S. Julião em 1830, 
& tomos; Historia de Inglaterra por Goldsmith, 
traduzida e augmentada até 1838, 2 tomos; Excer- 


casas, traduzidos e coordenados, 2 tomos; Bellezas 
da história da Tarquia, traduzidas na Torre de 
S. Julião; Historia de Carlos V, por Robertson, 
tradueção d: 1.º volume, e outras versões egual- 
mente incompletas, em razão de não existirem na 
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torre os volumes todos, de que as obras se com- 
punham. 

Lopes (João Baptista da Silva). Administra- 
dor dos Correios, telegraphos e pharoes de Lis- 
boa. N, em 1 de julho de 1819, fal. em 14 de abril 
de 1896. Era filho de João Baptista da Silva Lo- 
pes, chefe da repartição do Arsenal do Exerei- 
to, e de sua mulher, D. Maria Benedita de Ma- 
eedo. A sua primeira nomeação, como official de 
3.º elasse, data de 15 de junho de 1833, sendo 
exonerado d'este logar para passar a amanuen- 
se de 2 * elasse da seeretaria do Conselho de Es- 
tado, por deereto de 12 de agosto de 1845. Por 
decreto de 17 de junho de 1845, voltou para o seu 
autigo logar. Pela portaria de 12 de março de 
1850, passou a 2.º eseripturario da Contadoria, e 
tres annos depois, pelo deereto de 14 de junho 
de 1853, foi nomeado chefe ds secção. U deereto 
de 12 de agosto de 1863 o nomcou secretario da 
sub-inspeeção geral dos correios. Foi clevado a 
administrador eentral do correio de Lisboa, por 
decreto de 23 de dezembro de 1573, c adminis- 
trador dos correios, telegraplios e pharoes de 
Lisboa, por decreto de 14 de outubro de 1880, 
logar que excreeu até fallecer Em 1885 toi no- 
meado delegado de Portugal ao grande congres- 
so postal. Escreveu: Diccionario Postal e cho- 
rographico do Reino de Portugal comprehendendo 
a divisão administrativa, judicial e ecclesiastica 
do continente do reino e dos archipelagos dos Açô- 
res e Madeira, 3 volumes; Lisboa, 1.º 1891, 2.º 
1394, e 3.º 1895. 

Lopes (João José). Escriptor, sendo filho de 
José Joaquim Lopes. major governador do forte 
de S. Bruno, e de D. Camilla Rosa da Silva Lo- 
pes. Cursou o Lyceu Nacional de Lisboa e o 1.º 
anno de Curso »uperior de Letras. Em 1883 era 
primeiro official chefe de secção na direeção ge- 
ral dos eorreios, telegraphos e pharoes do rcino. 
Escreveu: Educação e instrucção; serie de artigos 
publicados na evolução de Setembro, de 4 e 11 
de abril, 22 de maio e 19 dejulbo de 1842; Die- 
cionario de mathologia universal, ete.; só sairam 
7 taseiculos; Apontamentos geographico-commer- 
ciaes sobre a Gran- Bretanha, serie de artigos pu- 
blicados em diversos numeros do Archivo Com- 
mercial, de março a julho de 1864; Projecto de 
reforma de instrucção primaria e secundaria, sé- 
rie de artigos inserta no Jornal do Commercio de 
18, 21,22, 24, 25 e 26 de setembro de 1864; fez- 
se tiragem á parte d'esta obra com o mesmo ti- 
tulo, Lisboa, 1869, com 4 mappas demonstrati- 
vos; Duas palavras aos socios do monte pio geral, 
que desejam a vida d'esta sociedade, Lisboa, 1871; 
Taboadr methodica dos rudimentos do arithmetica 
para uso das escolas de instrucção primaria, redi- 
gida por um plano inteiramente novo, approvada 
pela iunta consultiva de instrueção publica, ete. 
Primeira parte: numeros inteiros, Lisboa, 1871; 
Gazeta das escolas: semanario litterario e noticio- 
s0, dedicado ao estudo da educaçã publica e á pro- 
pagação de todas as idéas qne interessam ás fa- 
milias, aos professores e aos estudantes, Lisboa, 


| 187 5. João José Lopes collaborou em outros jor- 


ptos do Memorial de Santa Helena do Conde Las- | 


naes, espeeialmente em assumptos litterarios e 
de instrueção publiea. 

Lopes (João Luiz). Capitão de engenheiros, 
d.rector das Obras Publicas no distrieto de Pon- 
ta Delgada, ete. N. no principio do seculo pas- 
sado e falleccu em 1864. Asscntou praça em 3 
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de junho de 1824, e era sargento de artilharia, e 
alnmno do 3.º anno da antiga Academia de For- 
tificação cm 1829, quando pelas suas idéas lipe- | 
raes, teve de emigrar, achando-se demittido do 
serviço e expulso da Academia. Fez depois par- | 
te do exercito constitucional, e com elle o resto 
da campanha, como ofħeial desde 1833, até 4 con- 
venção de Ivora Monte. Proseguiu depois os 
seus estudos, entrou ua arma de engenheiros em 
1846. No anno de 1847, levado ainda pela politi- 
ca, pediu a demissão, e foi reintegrado em 1819 , 
Teudo chegado a capitão dc engenheiros, foi por 
algum tempo director das obras publicas no dis- 
tricto de Pouta Delgada. Escreveu: Memoria so- 
bre o corpo de Engenharia em Purtugal, e sobre 
a nova organisação de que carece para os melho- 
ramentos sociaes do patz, Lisboa, 15345; O Bara- 
tissimo, ou pequeno Civilisador popular; semana- 
rio de conhecimentos usuaes, e de litteratura para 
as classes laborivsas, Lisboa, 1843 e 1349. 
Lopes (Joaquim) Benemerito marinheiro, mais 
conhecido, pelo patrão Joaquim Lopes. N. em | 
Olhão a 19 de agosto de 1800, fal. em Paço d'Ar- 
cos em dezembro de 1890, sendo filho do pesca- 
dor Francisco Lopcs, e de sua mulher Rosa va- 
ria. Na edade de 6 annos cntrou na escola de 
primeiras letras de Olhão, onde aprendeu a ler e 
escrever, até aos l0 annos, dedicaudo-se depois, 
na companhia de scu pae, ao exercicio da pesca. 
Chegado á adolesecncia desejou possuir um cahi- 
que proprio, e ambiciouou uma vida livre de mi- 
seria. Entendendo que não realisaria o seu so- 
nho, emquanto se empregasse na pesca pelas cos- 
tas do Algarve, foi exercer a sua profissão para 
Gibraltar, depois de obtida a licença paterna. 
Passados 11 mezes, uão lhe sorrindo a fortuna, 
regressou a Olhão, que mais tarde abandonou, 
vindo trabalhar para as canoas de pesca, de Pa- 
ço d'Arcos, dedicando-se ali, com a maior persc- 
verauça, ao cstudo da barra de Lisboa, e em pou- 
co tempo ficou conhecedor de todos os baixos e 
cachopos d'estes sitios. Honrado, sincero, affavel 
e leal para com to 10s, em breve se tornou o ido- 
lo dos seus camaradas, aos quaes a sua coragem 
o faziam respcitavel. Em 1820 acceitou o logar 
de remador da falua do Bugio, e desde essa da- 
ta que a bravura unida aos sens conhecimentos ! 
praticos de todos os perigos do rio ‘lejo, lhe de- 
ram a celebridade. O seu primeiro acto de dedi- 
cação foi em 29 de julho de 1823. Assistia a uma 
funeção religiosa na quinta do Areeiro, que fica 
proximo á foz do rio de Oeiras, que n'esse dia, 
estando obstruida a barra com asarceias, formava 
pela terra dentro uma larga e funda lagõa, cau- 
dalosa em alguns sitios. De repente louve um 
grande alarido entre o povo. Um homem preten- 
deu atravessar a lagôa com um irmão, que leva- 
va ás costas, ras vendo-s2 cm perigo, abando- 
nou a creança, tratando sómente da sua salvação. 
Vendo isto, Joaquim Lopes lançou-se immedia- 
tamente á agua, mesmo sem se despir, e em bre- 
ve, ganhando a distancia de uns 30 passos que o 
scparava do ponto onde se havia submergido a 
infeliz creança, mergulhou. No meio do sileneio 
pavoroso dos espectadores, appareeeu Joaquim 
Lopes á flôr d'agua, segurando a ereança com a 
mão esquerda, uadando com a direita para ter- 
ra. Ainda näo parou aqui o seu arrojo; vendo o 
irmão mais velho da creança tambem prestes a 
afogar-se, Joaquim Lopes deixando a creança 
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em terra, precipitou-se de novo na lagôa, e con- 
seguiu salvar o segundo naufrago. Tauta genero- 
sidade c tanta coragem, commoveu todos os ro- 
meiros, e alguns minutos depois, Joaquim Lopes, 
já de fato mudado, recebia as mais sinceras felici- 
tações da multidão enthusiasmada. Passado pou- 
co tempo, estava o intrepido marinhciro na torre 
do Bugio, e uma onda envolvia um cabo de es- 
quadra, de artilharia, que passava d'uma cabe- 
ça de areia para a fortaleza. Todos os presentes 
bradaram a um tempo: «Joa juim Lopes! Joaquim 
Lopes!» como se invocassem a divina providen- 
cia; mas não era preciso, porque o bravo mari- 
nheiro tinha observado o facto, e já tomara um 
cabo, e entregando uma das extremidades aos 
companheiros, atirou-se ao abysmo. Atou a corda 
em redor da cintura do cabo, mandou aos da for- 
taleza, que puxassem, e elle, nadando c ampa- 
rando-o, chegaram sãos e salvos. Do mesmo mo- 
do livrou da morte, em 1828, a Francisco de Sal- 
les, sargento de vetcrinaria, da guarnição da Tor- 
re. O patrão da falúa do Bugio morreu em 18 de 
maio de 1833; aquelle logar perteneia ao rema- 
dor mais antigo, e Joaquim Lopes era o mais 
moderno. O governador chamou todos os rema- 
dores para elegerem novo patrão, e todos fôram 
unanimes em eleger Joaquim Lopes, que no seu 
novo emprego, continuou a praticar actos de ver- 
dadeiro heroismo. À 19 de março de 1823 casou 
na egreja matriz de Oeiras com Maria do Rosa- 
rio, filha de José de Oliveira Raposo e de Maria 
do Rosario, todos naturaes de Olhão. D'este ma- 
trimonio louve 7 filhos, dos quaes tambem se 
distinguiu Quirino Autonio Lopes, como remador 
c depois patrão da falúa do Bugio, concorrendo, 
como seu pae, para à salvação de muitos nan- 
fragos. Joaquim Lopes costumava, qual outra 
seutinella vigilante, estar quasi constantemen- 
te d'oculo em punho, olhando de sua casa, d'on- 
dese descobria a barra, para o mar, investigan- 
do-o,a vêr se haveria algum nauta perdido, que 
fôsse prceiso salvar, Em 16 de fevereiro de 1856, 
pelas tres horas e meia da manhã, encalhou no 
baixo ds Alpeidão a escuna ingleza Howard 
Primorose. O mar estava bravissimo, mas quan- 
do as torres davam osigual de soccorro, já o in- 
trepido Joaquim Lopes gritava aos seus rema- 
dores: «Vamos salvar os nossos irmãos! O mar é 
muito, mas os homens a quem Deus dá coragem 
teem tanta força como elle.» De Paço d'Arcos 
largou immediatamente a sua falúa, vôando em 
soccorro dos naufragos. Deu-se, porém, uma in- 
vencivel contraricdade. A falúa não podia nave- 
gar sobre o baixo, e portanto não podia salvar 
os infelizes, que, subidos ás enxarcias, viam a 
a seus pés o navio despedaçar-se e submergir se 
cada vez mais nas ondas embravecidas, e a pouca 
distancia retirar-se, por impotente, a falúa sal- 
vadora. Mas Joaquim Lopes não se retirara por 
cobardia, porque não temia a morte, nem hesita- 
va um sô momento em arriscar a vida a bem da 
humanidade. Foi a Paço d'Arcos, e trouxe uma 
sua pequeua lancha de pesca. Quando chegou ao 
local do sinistro, já os naufragos bolavam á mer- 
cê das vagas furiosas, agarrados aos fragmentos 
do navio. Osremadores hesitavam e empallide- 
ciam, mas Joaquim Lopes gritou-lhes: «Que é is- 
to? Não é este mar, nem com o dobro da sua fe- 
rocidade, que nos ha dc metter a pique. Oude es- 


| tá o perigo é ali (apontando para o logar fatal), 
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12 horas de agonia, e dentro de pou- 
inutos a morte. A'vante, rapazes ! Nossa 
bora da Guia está olhando para nós, da sua 
llinha bemdita; ou morreremos todos, e ella 
dará o premio da bemaventurança, ou salva- 
os aquelles desgraçados!» A voz poteute e as 
as palavras de fé e caridade, déram coragem 
s remadores, e o fragil barquinho vôa debaten- 
o-se com a furia das ondas, e toda a tripulação 
vavio inglez, que se compunha do capitão e 5 
rinheiros, ficou salva. O goveruo inglez con- 
decorou o patrão Joaquim Lopese a todos os 
seus remadores com una medalha de prata, de 
stincção e merito, e a Real Sociedade Humani- 
ria do Porto premiou Joaquim Lopes com a 
grande medalha de ouro, nomecando-o socio hono- 
rario, dando aos remadores a medalha da segun- 
da classe. Fôram estas as primeiras coudecora- 





Joaquim Lopes 


ções que adornaram o peito do intrepido mari- 
nheiro. Em março do mesmo anno de 1856 ia Joa- 
quim Lopes sendo victima do seu arrojo humani- 
tario, tirando debaixo d'uma cauôa, que se virou 
na Praia da Sardinha, em Paço d'Arcos, um ho- 
mem que tinha ali ficado, o qual, nas agonias da 
submersão, se agarrou por tal fórma ao seu sal- 
vador, que lhe tolhia completamente os movi- 
mentos, e teriam ambos morrido, se tres catraei- 
ros lhe não acudissem logo, arriscando-o a uma 
morte certa. Por este acto de verdadeira dedi- 
cação o premiou novamente a Keal Sociedade 
Humanitaria do Porte, com a medalha de 2. 
classe. Em 24 de feverciro de 1858, pelas S horas 
da manhã, enealhou uma escuna ingleza, a Bri- 
tsh Queen, no fatal baixo do .tlpeidão. Apenas 
as torres deram o signal de soecorro, Joaquim 
Lopes convidou os companheiros a seguil-o, e em- 
bareando na sua providencial cauôasinha de pes- 
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ca, correram em demanda dos naufragos. D'esta 
vez a sua caridade não pôde ser plenamente sa- 
tisfeita, porque o navio submergiu-se todo, de 
um só jacto, quando os ousados remadores se 
aproximavam delle pela terccira vez, podendo 
apenas ser salvo o capitão. Como o estado do nau- 
frago reclamava urgentes socecorros, fez se, com 
gravissimos riscos, rumo para a torre do Bugio. 
Chegado, porém, ali, um vulto negro se descobre 
no logar do sinistro. Homem que se afoga! gritam 
todos. E' um cão! diz alguem. Ao que Joaquim 
Lopes responde: «E' um cão, mas tambem tem 
vida, e é o mais leal amigo do homem.» E lan- 
çando-se de novo ao abysmo, salva o cão. O go- 
verno inglez condecorou pela segunda vez o va- 
lente homem do mar com à medalha de ouro, e 
os seus remadores com a de prata. Dois d'estes 
eram seus filhos Quirino e Carlos Lopes. Pela 
oceasião do naufragio do brigue francez Fste- 
phanie, Joaquim Lopes e os sens salvaram tres 
marinheiros. Um d'elles cra o capitão, que que- 
ria morrer agarrado ao casco desconjuntado do 
seu navio. Quirino, o robusto filho do patrão Joa- 
quim Lopes, o arrancou d'ali á força. O governo 
francez mandou a Joaquim Lopes a medalha de 
prata, premio do valor e philantropia. A fama 
de Joaquim Lopes estava para sempre esta- 
belecida, e todos os seus actos de abnegação e 
coragem eram logo publicados c justamente ava- 
liados. Em 19 de fevereiro de 1862, encalhou e 
perdeu-se na costa, ao sul da torre do Bugio, o 
bergantim hespanhol Achilles Joaquim Lopes 
correu logo em soecorro dos naufragos, e consc- 
guiu salval-os. O governo hespanhol mandou-lhe 
collocar no peito a medalha de ouro de distin- 
eção humanitaria. A 22 do referido imez e anno, 
despedaçou se contra o Dente do Cachôpo, o hia- 
te portuguez Almirante, da praça do Porto, Joa- 
quim Lopes e os seus bravos filhos e remadores 
salvaram toda a tripulação. Então, el-rei D Luiz 
chamou o patrão Joaquim Lopes à sua presença, 
pregando-lhe por suas proprias mãos, na grossei- 
ra jaqueta maritima, o habito da Torre e Espada, 
e apertou commovido a mão callosa do destemi- 
do homem do mar, fazendo o merecido elogio aos 
seus actos de coragem e abnegação. À imprensa 
de todas os partidos louvou esta acção nobre do 
soberano. O imperador D. Pedro H, do Brazil, 
quando visitou Lisboa, quiz vêr Joaquim Lopes, 
e deu-lhe um cordeal abraço. Os elogios que a 
este bencmerito, verdadeira providencia dos nau- 
fragos da barra de Lisboa, prodigalisaram todos 
os jornaes do paiz, c muitos jornacs inglezes, 
hespanhoes e francezes, davam materia para um 
grosso volume. A Real Sociedade Humanitaria 
do Porto, a Sociedade Beneficente do Pará e o 
Centro Promotor das Classes Laboriosas de Lis- 
boa, lhe mandaram o diploma de socio honorario. 


| Esta ultima assoeiação mandou collocar o retra- 


to de Joaquim Lopes, filho do povo, no logar 
principal do seu salão, entre os illustres patrio- 
tas Manuel da Silva Passos e José Estevão Coe- 
lho de Magalhães. Da grandiosa festa que então 
se realisou, escreveu o fallecido poeta Thomaz 
Ribeiro a mimosa poesia Novas Conquistas, em 
que elogia os tres heroes retratados. Desde 1859, 
que Joaquim Lopes deixou de se servir da pesa- 
da e roncceira falua, e da fragil canõa de pesca, 
para salvar os seus similhantes. O governo por- 
tuguez, à força de continuas reclamações da im- 
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prensa, dera-lhe um barco salva-vidas, que man- | 
dou construir, segundo os ultimos melhoramentrs | 
introduzidos u'esta especie de vasos. Mais tarde | 
o ministro da marinha, Mendes Leal, concedeu 


ao patrão Joaquim Lopes a graduação de mcs- | 


tre da armada e uma pequena gratificação. O go- 
verno entendia que lhe premiava assim os pro- 
digiosos serviços, pelo que os jornacs continua- 
ram a advogar a causa da justiça e da humani- 
dade, mas vendo que o governo a nada attendia, 
propuzeram que se abrisse uma subscripção na- 
cioual a favor do homem que o goveruo parecia 
ter em poucz consideração. Joaquim Lopes, apc- 
uas teve noticia d'esta resolução, declarou no 
Jornal do Commercio, que «quem, bem ou mal, 
vive do seu trabalho, não estende a mão à esmo- 
la das multidões, e que os peitos, onde se abriga 
o amor do proximo, são grandes de mais para 
albergarem sentimentos mesquinhos. Que compe- 
tia ao governo, mas nunca ao povo, envergo- 
nhal-o, lançando-lhe o manto do pobre mendi- 
go.» Muitas vezes aconteceu mandarem-lhs di- 
nheiro, depois de praticar algumas das suas 
façanhas. Recebia-o, e repartia-o em seguida pe- 
los scus camaradas. Fóram-lhe levar em certa oc- 
casião, uma rica salva de prata com as iniciacs 
do seu nomc, presente, seguudo se dizia, 
d'uma senhora de elevada categoria, e uma poi- 
ção de libras, para dividir pelos scus remadores, 
o que elle fez logo. À salva guardou-a com a 
maior estima. O paiz afinal decidiu-se a favor do 
patrão Joaquim lopes, sendo-lhe votada nas côr- 
tes uma pensão anuual de 2 05000 réis, com su- 
pervivencia para sua mulher ou filhas. Passado 
algum tempo o governo concedeu-lhe a gradua- 
ção de segundo teneute da armada. O ministro 
que referendou o decreto, que tem a data de 23 
de agosto de 1866, foi o visconde da Praia Gran- 
de. Em Paço d'Arcos construiu Joaquim Lopes, 
auxiliado pela fé e piedade de outros cavalleiros 
e dos povos circumvisiuhos, a capella do Bom | 


Jesus des Navegantes, que é de grande devoção. | 


A capella foi benzida em 8 de setembro de 1873, 


realisaudo-se em dois dias de festa, solemnidade | 
| nal mudon para Diario do Governo, co tinuando 
fantaria n.º +, bonitas illuminações e fogo d'arti- | 


religiosa, arraial em que tocou a banda de in- 


ticio. O funeral de Joaquim Lopes foi uma ver- 
dadeira demonstração publica de quanto era con- 
siderado e admirado pela sua coragem c altruis- 
mo. Em Paço d'Árcos renniram-se os vapores Vi- 
ctoria, Relampago, Marianno de Carvalho e Lida- 
dor que rebocava o salva-vidas, que conduziu o 
cadaver até ao Arsenal. El.rei 1). Carlos asso- 
ciou se tambem a esta manifestação mandando 
que o seu hiate Amelia seguisse a esquadrilha 
Desde a humilde casa de Joaquim Lopes até ao 
embarque no salva-vidas, pegaram nas borlas 
do caixão Antonio Ennes, então ministro da ma- 
riuha, marquez de Fronteira, Francisco Costa, e 
os srs. duque de Palmella, Jayme Arthur da Cos- 
ta Pinto, o presideutc da camara de Oeiras, e 
João da Cruz, empregado do salva-vidas, À fan- 
farra de Oviras seguia o prestito. À viagem foi 
dificil, por causa do vento rijo e da chuva, e só 
pelas 4 horas da tarde é que chegou o prestito 
ao Arsenal. Depois de feita a cucommendação na 
capella de S. Roque, seguiu o prestito para o 
cemiterio occidental, sendo o feretro transporta- 
do n'uma carreta conluzida por bombeiros e ma- 
rinheiros. Além das pessoas menciouadas incor- 
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poraram-se no prestito Thomaz Ribeiro, mi 





inis- 
tro das obras publicas, Marianno de Carvalho, 
Baptista de Audrade, Eduardo Pinto Bastos, alu- 
mnos da Escola Naval, jornalistas, corporação 
dos carteiros, bombeiros da Imprensa Nacional 
com uma corôa, escola Fernandes Thomaz, banda 
Guilherme Cossoul, e muitos cavalheiros de dis- 
tircção, que todos esperaram no Arsenal a che- 
gada do feretro. No cemiterio estava uma fórça 
do regimento de caçadores nº 2, para prestar as 
honras militares, e a charanga da armada. Em 
1400, em commemoração do centenario do nasci- 
mento do patrão Joaquim Lopes, realisaram-se 
em Paço d'Arcos grandes festas. 

Lopes (Joaquim José Pedro). Official da secre- 
taria de Estado dos negocios estrangeiros, depu- 
tado da Junta dos Juros dı s Reaes Emprestimos, 
socio correspondente da Academia Real das 
Sciencias de Lisboa, cscriptor, etc. N., segundo 
se ju ga, em Lisboa, em 1781, onde tambem fal. 
11 de novembro de 1840. Destinando-se para se- 
guir a vida commercial, frequentou o curso da 
respectiva aula, e adquiriu suficiente conhcei- 
mento das linguas ingleza e franceza. Diz-se que 
durante algum tempo foi caixeiro d'uma loja, ou 
estabelecimento, de generos de mercearia. Era de 
taleuto mediocre, mas como tivesse bastante vo- 
cação para as letrás, e descjo de se instruir, pro- 
curou relacionar-se com os que as cultivavam, 
preterindo sobre todos o padre José Agostinho 
de Macedo, a quem tomou por mestre e por guia, 
travando com elle estreita amizade. Conseguin- 
do cm junho de 1813 scr incumbido da redacção 
da Gazeta de Lisboa, entregou-se completamente 
à litteratura, vivendo e sustentando sua família, 
com os proventos d'este cargo e os meios que 
adquiria por outras publicações, podendo ainda 
comprar alguns livros. Pouco a pouco foi forman- 
do nma livraria, que se tornou copiosa com o tem- 
po, a qual constava de milhares de volumes, en- 
tre os quaes havia muitos de preço, no qnc, se- 
gundo se dizia, gastou para cima de 10:000300 
réis. Lopes foi redactor da Gazeta de Lishoa, até 
novembro de 1820, quando o titulo d'aquelle jor- 


ainda a seu cargo até abril de 1521, em que foi 
cxoncrado, passando então a redigir por sua con- 
ta a Gazeta Universal. Em 13 de junho de 1823 
retomou a redacção da Gazeta de Lisboa, da qual 
esteve algum tempo privado em 1427, Foi aiuda 
readuittido pela terceira e ultima vez, parece 
que em 1-51. À sua muito pronunciada adheren- 
cia às doutrinas absolutas, que advogava por con- 
vicção propria, e tambem pela necessidade de 
desempenhar o cargo de redactor do jornal ofh- 
cial, em que fôra investido, fôram a causa de que 
soffresse por vezes alguns contratempos nas vicis- 
situdes politicas desde 1820, até ser em julho de 
1533 destituido de todos os logares c commissões 
que exercia. Reduzido á miseria, vivcu ainda 
alguns annos, sobrevindo-lhe para maior despra- 
ça a infelicidade de perder de todo a vista, c 
com ella a consolação da leitura, unico lenitivo 
que lhe ficara para amenisar os seus grandes des- 
gostos. Dizem que era homem de severa probida- 
de, e que no seu trato intimo era muito agrada- 
vel Os seus livros de que, segundo se julga, se 
começou a desfazer para occorrer À urgente ne- 
cessidade da sua triste situação, fóram depois da 
sua morte desbaratados pela viuva e filhos, que 
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tendo outro recurso, se viam obrigados a ven- 
der por todo o preço, sendo o ultimo resto, que 
vultava ainda a 4:000 ou mais volumes, vendi- 
em 1344 a um commerciante de livros. «As 
ras de Joaquim José Pedro Lopes, diz Inno- 
ncio, no vol. LV do Diccionario bitliographico, 


pelo merito, compõem se na quasi totalidade ue 
periodicos e traducções. Imprimiu tambem avul- 
samente muitos versos, destinados a solemnisar 
os acontecimentos publicos do seu tempo. À sua 
versificação é sempre correcta, e vê-sc que elle 
não iguorava as regras c preceitos classicos. Co 
mo, porém, lhe faltava o genio, propensão e mais 
dotes naturaes, todas as snas produeções poeti- 
cas trazem comsigo o cunho da insipidez, vão ha- 


vendo eutre ellas alguma que possa recommen- 


dar lhe o nome å posteridade » Bibliographia: 
Semanario de Instrucção e Recreio, Lisboa, 1312- 
1813, 2 tomos; publicado desde 2 de setembro de 
1312 até 25 de agosto de 1813; Gazeta Universal, 
Lisboa, 1821-1823, 3 tomos; este jornal diario, e 
quasi exclusivamente destinado a noticias poli- 
ticas, e redigido em sentido adverso às iustitui- 
ções liberaes que então vigoravam, começou em 
l de maio de 1521 e acabou em 6 de março de 
1823, com a deportação do sen redactor, que foi 
mandado sair de Lisboa pelo governo; Museu 
Latterario, util e divertido, Lisboa, 1853; publica- 
va-se duas vezes por mez, começando no prinei- 


a pag. 108, mais consideraveis pelo numero que | 














pio do referido anno, e terminando com a instau- | 


ração do governo constitucional em Lisboa em 
julho seguinte, sairam só 13 numeros; O Interes- 


snte, jornal de instrucção e recreio, com muitas ` 


noticias politicas, extrahidas dos periodicos estran 
geiros, Lisboa, 1835, saia em folhetos semauaes 
de 2t paginas, formando cada semestre um vo- 
lume, parece que chegaram a sair 3 volumes; À 


Minerva, ou jornal de tnstrucção amena e provei- | 


tosa, Lisboa, 1836; era mensal, mas só se publi- 


caram os numeros de maio e junho. Todos estes | 


jornaes fôram publicados sem a indicação do seu 
nome no trontispicio, 4 excepção do tomo II do 
Semanario. Teve grande parte na collaboração do 
Jornal Encyclopedico de Lisboa, publicado pelo 
P. J A. de M.(Padre José Agostinho de Macedo), 
em 1820; e nos dois volumes, de que clle consta, ha 
muitos artigos originaes seus, cuja enumeração 
vem no fim do 2.º volume, além das traducções 
e coordenações das do ramo scientifico, e alguns 
outros, etc. Escreveu mais: JIlistoria secreta da 


LOP 


nismo resultam da revolução, das suas causas e ef- 
feitos, pelo abbade Clausel, ete , traduzido em por- 
tuguez, Lisboa, 1819; Caracteres da verdadeira 
religião, propostos à mocidade de um c outro sexo; 
ctc., traduzido em portuguez, Lisboa, 1819; Os 
precursores do Anti-Christo, historia prophetica 
dos mais famosos impios, cte., traducção do fran- 
cez, Lisboa, 1825; Verdadeiros interesses das po- 
tencias da Europa, e do imperio do Brazil, relati- 
vamente ans actuaes negocios de Portugal, tradu- 
zido do francez, Lisboa, 1829; A expedição de D. 
Pedro ou a neutralidade fingida, traduzida do 
inglez, Lisboa, 1832; O Quixote do seculo NIX, ou 
historia da vida e feitos, aventuras e façanhas de 
Mr. Legrand, heroe philosopho moderno, cavallei- 
ro andante, ete., composta por D. João Francisco 
Seneriz, e publicada em Madrid em 1836, traduzi- 
da em portuguez, Lisboa, 1839, 4 tomos, sem o 
nome do traductor; Breves observações eriticas, e 
correcções feitas aos numeros 8.º e 9º do «Obser- 
vador Portuguez», Lisboa, 181%; saiu com o pseu- 
donymo de Hygino Antunes; fôram confutados 
successivamente por Pato Moniz cm varios nu- 
meros do Observador; Memoria sobre a origem, 
fôrma e autoridade das Côrtes de Portugal, Lis- 
boa, 18241; Carta ao sr Antonio Maria do Couto, 
na qual se dá breve, seria e terminante resposta ao 
«Manifesto» em que pretende mostrar os erros do 
poema «Oriente» e defender os das «Lusiadas», 
Lisboa, 1815; Noticia, Lisboa, datada de 1 de 
julho de 1815, e assignada com as iniciaess J. J. 
P. L. N'este brevissimo escripto invectiva fortc- 
meute o professor Couto, que publicara a sua 
Breve analyse do poema Oriente coutra José Agos- 
tinho de Macedo; publicaram-se muitos opuscu- 
los a favor e contra o padre José Agostinho, por 
occasião da publicação do poema Oriente, po- 
lemica que não deixa de ser interessante para 
a nossa historia litteraria. Ao mesmo respeito 
publicou Lopes alguns opusculos, que sairam em 
fórma de appendices a outras composições de 
Macedo. São as seguintes: Appendice em que 
se transcrevem e apontam algumas passagens de 
autores celebres que tiveram o arrojo de censurar 
a Lusiada de Camões; saiu na Carta de Manuel 
Mendes Fegaça,em resposta à que lhe dirigiu An- 
tonio Maria do Couto, ete. de pag. 39 a 56; Car- 


| ta ao sr. Antonio Maria do Couto, professor que 


côrte e gabinete de Saint Cloud, ou de Bonaparte; | 


em umy serie de cartas, escriptas durante os me- 
zes de agosto, setembro e outubro de 1805, ete., tra- 
duzida do inglez em portuguez, Lisboa, 1310, 2 to- 
mos; Metusko, ou os polacos, novella de Pigault- 
Lebrun, traduzida em Portuguez, Lisboa, 1815; 
Atalaia contra os Pedreiros livres, discurso sobre 
a sua origem, instituto, segredo e juramento, ete. 
A que se junta a Lulla do summo pontifice Benedi- 
cto XIV, que os condemnou; traduzida do hespa- 
uhol, accrescentada com um appendice de virias 
noticias reconditas da Maçonaria, e os graus da 
Maçonaria das mulheres, ete., Lisboa, 1517; teve 
2a ediçãoem 1818, e terceira, mais accrescenta- 
da, em junho. de 1923; As idéus liberaes, ultimo 
refugio dos inimigos da religião, e do throno; tra 
duzido do italiano, Lisboa, 1819; 2.º edição, 1323; 
A religião provada pela revolução, ou exposição 
das prevenções decisivas que a favor do christia- 


ensina grego aos seus discipulos; vem no livro in- 
titulado O Couto, por ) A. de pag. 111 a 151; 
Joaquim José Pedro Lopes, redactor da «Gazeta 
de Lisboa, ao sr. Antonio Maria do Couto, S. D, 
no opusculo Analyse analysada, de pag. 51 a 54. 
Publicou ainda estes escriptos: Odeá saida da 
familia real portuguezo para o Brazil, Porto, 
1x08, sem nome do autor; Ode á restauração do rei- 
no de Portugal. Porto, 1803; Ole ao ilustre ge- 
neral Silveira seguida de umelogio à nação portu- 
gueza, Lisboa, 1809; Ode ao faustissimo natalicio 
do Principe Regente, Lisboa, 1811; Ode á insigne 
victoria ganhada pelo exercito alliado em 22 de 
julho de 1812; Eipicedio à memoria da augustissi- 
ma rainta D. Maria I, Lisboa, 1816; Lpithala- 
mio ás fuustissimas nupcias de S. À. R. o sr. D. 
Pedro de Alcantara, ete., Lisboa, 1818; Ode pyn- 
darica, a rebellião fulminada, Lisboa, 1823; Ode 
pyndarica, regressando á patria o ser.™ sr. infan- 
te D. Miguel, Lisboa, 1828; Ode saphyca, no dia 
26 de outubro de 1828, anniversario natalicio de 
S. M. o Sr. D. Miguel I, Lisboa, 1828; Ode sobre 
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a expedição rebelde, Lisboa, outubro, 1831; Em | 


26 de outubro de 1830, anniversario de el-rei de 
Portugal e Algarves o sr. D. Miguel 1, ode, Lia- 
boa, 1830; Relação dos factos praticados pela 
Commissão dos commerciantes de vinhos em Lon- 
dres, correspondentes da Companhia geral de Agri- 
cultura das vinhas do Alto-Douro no Porto, em 
consequencia da petição apresentada á Camara 
dos communs, ete., com um appendice, traduzida 
do original inglez, Lisboa, 1813; saiu com as 
iniciaes J. J. P. L., Continuação da relação dos 
factos praticados pela Commissão dos Commercian- 
tes de vinhos, ete., Lisboa, 1813; Ode ao exercito 
portuguez, restituido victorioso à patria, 1814; Ode 
à acclamação de S. M. F. o sr. D. João VI, rei 
do reino unido, Lisboa, 1816; Ode pyndarica á che- 
gada do nosso augusto monarcha e sua real fami- 
lia ao porto de Lisboa em 1821, publkcado na Ga- 
zela Universal, de 12 de julho de 1821; Ode a 
El-Rei nosso senhor, promulgando a carta de lei 
e mais providencias publicadas no dia 5 de junho 
de 1824; na Gazeta de Lisboa, de 10 de junho de 
1824; Ode subindo ao throno o sermo sr. D. Mi- 
guel I, rei de Portugal e dos Algarves, ete., Lis 
boa, 1528; Elogio a Sua Magestade a Imperatriz 
Ruinha, no seu faustissimo dia natalício a 25 de 
abril de 1828, Lisboa, 1828; No faustissimo dia 
natalicio de Sua Magestade a Imperatriz Rainha 
m 25 de abril de 1829, Lisboa, 1829; Ode no faus- 
tissimo anniversario natalicio d'el rei nosso senhor, 
Lisboa, 1829. 

Lopes (José Bento). Bacharel formado em Me- 
dicina pela Universidade de Coimbra. Era natu 
ral do Porto, onde cxerecu clinica durante al- 
guns annos, e falleceu em 1800. Escreveu: Pri- 
meiros elementos de Cirurgia therapeutica, que 
para uso da Universidade de Coimbra... compoz 
o doutor Caetano José Pinto de Almeida, lente ca- 
thedratico da mesma Universidade; traduzidos do 
latim em vulgar, e accrescentades de muitas no- 
tas, Parte I. Epitome da historia da Cirurgia, 
Porto, 1794; Parte II, Systema de Nosologia, lor- 
to, 1795; Observações sobre a cura da gonorrchea 
virulenta, traduzidas do inglez de Simons, Porto, 
1794; fôram accrescentadas com alguns capitulos 


e grande numero de notas, pelo tradnetor; Anno | 


medico, que contém as observações meteorologicas e 
medicas, feitas na cidade do Porto em 1792, tomo 
1, Porto, 1798; não se publicou mais nenhum; 
Observações meteorologicas e medicos feitas na ci- 
dule do Porto, precedidas d'uma descripção da 
mesma cidade; insertas no Jornal Encyelupedico, 
caderno de fevereiro de 1792, a pag. 303, ce con- 
tinuadas nos cadernos seguintes. 

Lopes (José Carlos). Baeharel formado em Me- 
dicina e Cirurgia, e em Philosopbia pela Uni- 
versidade de Coimbra; doutor pela facnldade de 
Medicina de Paris, lente cathedratico da Escola 
Medico Cirnrgiea do Porto, e Medico do hospi- 
tal da Triudade da mesma cidade. N no Porto 
a 4 de junho de 1838, onde tambem falleceu em 
1903. Era filho do negociante José Carlos Lopes, 
e de sua inulher, D Margarida Candida Moreira 
Lopes Concluidos os preparatorios matriculou-se 
va Universidade, seguindo com distineção os cur- 
sos de Philosophia de Medicina, tomando o grau 
de bacharel, Indo continuar os seus estudos de 
medicina em Paris, doutorou-se n'aquella Uni- 
versidade em 1864. Regressando ao Porto, sua 


patria, não o tentou tanto a clinica como o exer- | Lisboa, 1884; Grammatica elementar da lingua 


496 
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cicio do professorado. Primeiramente demonstra- 
dor da secção de medicina da Escola Medica, era 
promovido a lente cathedratico em julho de 1867, 
regendo a cadeira de physiologia, e depois a de 
materia medica. Jubilou-se em 1845, entregando- 
se então a trabalhos litterarios, publicando va- 
rios artigos em varios joraaes politicos, littera- 
rarios e scientificos, que nunca assignou, tornan- 
do-se notavel em assumptos de bibliographia. 
Dizem que o doutor José Carlos Lopes possuia 
uma das mais opulentas e escolhidas bibliothecas 
de Portugal, e na parte Camoneana, talvez das 
primeiras que se conhecem. Escreveu e publi- 
cou: Etude sur la féve au Calabar (physostigma 
venenosum); thése pour le doctorat em Medicine, 
presentée et soutenue le 81 aôut 1864, Paris, 1864; 
com uma estampa; Carta (em resposta a uma con- 
sulta do sr. Camillo Castello Branco); está in- 
tercalada na obra Narcoticos, do referido roman- 
cista, tomo I, pag. 40 a 43. 

Lopes (José Eduardo). Capitão de cavallaria, 
fallecido cm 2 de dezembro de 1886. Estudou no 
Lyceu de Lisboa, e quando concluiu o curso, as- 


mo sargento aspirante, sendo mais tarde promo- 
vido a alferes, quando terminou, com distincção, 
a frequencia da Escola do Exereito. Em janeiro 
de 1877 embarcou para a Africa, onde durante 
un periodo excedente a tres annos e meio, pres- 
tou relevantes serviços, como militar e como em- 
pregado das obras publicas, em Moçambique, 
Quilimane c Tete, sendo elle quem por oecasião 
duma revolta do gentio, que ameaçava invadir e 
saquear Quilimane, tomou o commando d'unia 
expedição, devendo-se å sua grande coragem e à 
sua elara intelligencia a completa derrota dossu- 
blevados, pelo que foi condecorado com o habito 
da Torre e Espada. Regressando a Lisboa em ju- 
lho de 18+0, aqui se conservou até 1483, em que 
de novo voltou a Africa, fazendo parte da com- 
missão encarregada de estudar o caminho de 
ferro do Transvaal. Voltando novamente å me- 
tropole nos fins do anno de 1886, resolveu não 
tornara Africa, por se sentir muito arruinado de 
saude. Os soffrimentos aggravaram-se, vindo a 
fallecer n'esse anno, no posto de capitão. 

Lopes (José Fialho). Meirinho dos clerigos da 
vila de Beringel. Era natural de Beja, Tinha 
muita vocação para a poesia, e escreveu: Portu- 
gal engrandecido, ou as sciencias restuuradas em 
Portugal pelos sa pientissimns Academicos da Uni- 
versidade de Coimbra, Coimbra, 1759, 

Lopes (José Quintino Travassos). Inspeetor das 
escolas primarias da Camara Municipal de Lis- 
boa, antigo professor em Almada e em Lisboa,vo- 
gal da commissão encarregada dos regulamentos 
e programmas de instrueção primaria, ete. Falle- 
ceu em Lisboa a 2 de dezembro de 1849. Esere- 
vcu: Compendio de arithmetica e systema metrico, 
approvado pela junta consultiva de instrneção 
publica para as escolas de instrucção primaria e 
habilitação aos exames de admissão nos lyceus; 
tive diversas edições, sendo a 4.º reformada, pu- 
blicada em 1853; a 6.º tambem reformada, 1884; 
Hesumo de arithmetica e systema metrico, extrahi- 
do d'um compendio do mesmo auter, ete., Lisboa, 
1S8'; Compendio de historia sagrada, responden- 
do a todes os pontos do programma + fhcial para 
uso das escolas primarias de ensino complementar, 
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ueza, da reforma segundo os programmas offi- 
s, ctc, 6." edição, Lisboa, 1884; Compendio 
historia patria, revisto pelo ex.™ sr. M. Pi- 
o Chagos, para uso das escolas primarias de 
10 complementar e habilitação para o exame de 
missão nos lyceus; quinta edição reformada se- 
do os novos programmas de ensino complemen- 
ı Lisboa, 1884, Compendio de geometriu, redi- 
gido segundo o programma ojicial para uso das 
escolas e habilitação aos exames de instrucção pri- 
maria complem:ùtar, Lisboa, 1885. Escreveu tam- 
bem: Historia dos animaes, Leituras correntes e 
anstructivas; A chave da sciencia; Contos da avó- 
sinha; Duqueza de Cacilhas, e a comedia em 1 
Re O nariz de meu tio, que se publicou em 
1571. 


gi 
k 


de Estevão Jorge e de Maria Lopes. Entrou na 


de Evora, a 20 de dezembro de 1611, onde pro- 
fessou no anno seguinte. Dictou Philosophia 
nesse collegio, sendo depois mestre de noviços 
em Evora, reitor do collegio de S5. Miguel, prepo- 
sito da casa professa de Villa Viçosa, reitor do 
noviciado de Lisboa, novamente do noviciado de 
Evora, secretario da provincia do Brazil, 
reitor dos eollegios de Coimbra e Evora. 
Escreveu a Vida do padre Luiz Alvares, em ta- 
tin, que nunca se imprimiu. 

Lopes ( Munuel). Confessor e prégador na Con- 
gregação do Oratorio do Porto, onde viveu 15 an- 


poção de Braga. N. em Lisboa a 27 de dezembro 
e 1676; ignora-se a data do fallecimento. Era fi- 
lho de Filippe Lopes de Carvalho e de Thoma- 
zia de Jesus. Deixando o instituto dos congre- 


da Misericordia de Lisboa. Desde muito novo 
mostrou vecação para a poesia; escreveu c pu- 
blicou um volume de poesias cm latim. 

Lopes (Manuel Antonio). Cirurgião da Arma- 


de cirurgião-már, ete. Escreveu: Dissertação me- 
dico-obstetricia sobre as differentes situações da ca- 
beça do feto no tempo do parto, Lisboa, 1811; 
Tratado compendioso do seirro e do cancro, em 
que se trata das causas, e do methodo curativo 
mais adequado a estas molestias, Lisboa, 1810. 
Lopes (Margarida). Actriz muito conhecida 
dos theatros de Lisboa c do Porto N. em 19 de 
abril de 1838, e fal. em egual dia do anno de 
1896, completando exactamente 68 annos de eda- 
de. Começou a sua carreira artistica no theatro 
do Gyimnasio, passando depois para o de D. Ma- 
ria II onde esteve pouco tempo, ¢ casou coin o 
actor Carvalho, que pertencia áquella compa- 
nhia, o qual falleceu em 1857 victimado pela fe- 
bre amarella. Esteve diversas epocas no Porto, e 
nos ultimos annos da sua carreira fez parte da 
companhia do theatro do Principe Real, de Lis- 
boa. Foi em diversas cpocas ao Brazil, sendo 


tista conscienciosa, e mnito util no theatro. Do 
seu grande reportorio em differents theatros, 
lembram-nos as seguintes peças: Capitão maldito, 
Povo, Navalha, Niniche, Fada de Coral, Demo- 
mo negro, Dramas da taberna, Vida d'um rapaz 
_ pobre, Quem é o pae da creança?, O Cabo da caça- 
rota, fraquezas humanas, Duas orphãs, O Rabo 




















-Lopes (P. Lniz). Jesuita. N. na Vidigueira em | 
1597, fal. no collegio de Evora, em 1676. Era filho , 


Companhia de Jesus aos 14 annos, no noviciado | 


nos, e depois lente de Philosophia da congre- | 


gados, foi provido no cargo de chantre do côro | 


da Real, que serviu algum tempo interinamente | 


sempre recebida com muito agrado. Era uma ar-, 
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| do diabo, O Laneeiro, As ambições d'um eleitor, 
etc. 

Lopes (Pedro). Medico, que estndou nas Uni- 
versidadcs de Evora e de Salamanca. N. em 
Aviz, e fal. cem Malaga em 1638. Era filho do dr. 
João Lopes, professor de Medicina. Exerceu cli- 
nica em Portalegre e Malaga. Deixou impressos 
diversos volnmes de poesias em latim. 

Lopes (Pedro Ignucio). Engenheiro civil de 
| 1.º classe do corpo de engenheiros de obras pu- 
blicas. N. em janeiro de 1840, e fal. cm 22 de 
dezembro de 1900. Era filho do desembargador 
do mesmo nome. Formou se em Mathematica e 
Philosophia na Universidade de Coimbra, c foi 
em 1560 para Paris, onde cursou engenharia na 
Escola de Pontes e Calçadas, sendo um dos pri 
meiros classificados. Foi n'este curso que Pedro 
Ignacio Lopes e o sr. Pires de Sousa tiveram 
por condiscipulo o presidente da Republica fran- 
ceza Sadi Carnot, e ambos cstiveram no Havre, 
estudando na applicação de trabalhos praticos, 
sob a direcção do referido Sadi Carnot, que para 
aquella cidade fôra nomeado chefe de secção das 
obras do porto. Sempre que Pedro Ignacio Lo- 
pes ia a Paris visitava no palacio do Elyseu o 
scu antigo condiscipulo. Depois de ter concluido 
os estudos em França, regressou a Lisboa, cm 
186! e apresentou-se ao serviço do ministerio 
das. obras publicas, recebendo em 27 de agosto 
desse anno a graduação de alferes. Desempe- 
nhou diversas commissões importantes até 1968, 
tanno em que foi nomeado director das obras do 
rio Mondego e barra da Figueira da Foz, pas- 
sando depois, em 1875, para o serviço da Compa- 
nhia Real dos Caminhos de Ferro. N'esse intcr- 
vallo fez o estudo e o traçado da linha de Villa 
Nova de Gaia, até 4 estação de Campanhã, sendo 
a ponte D. Maria Pia construida sob a sua ins- 
pecção, inaugurando esta linha, e fez tambem o 
estudo do ramal de Caceres, desde Valle da La- 
| ma até ao Sever, fronteiro a Hespanka, traba- 

lhos em que revelou os seus vastos conhecimen- 

tos teclinicos. Em 1880 claborou um trabalho no- 
tavel, que lhe grangeou a consagração de en- 
genheiro eminente. Foi o relatorio dos cami- 

nhos de ferro do norte e leste, que lhe valen o 

applauso de todos os administradores e accionis- 

tas da Companhia. E’um trabalho de profundo 
estudo, claro em argumentos e minucioso em de- 
talhes de ferro-viarios. Serviu como engenheiro 
adjuuto da Companhia Real dos Caminhos de 

Ferro desde 18%0 até 1534, anno em que foi no- 
| meado director, logar que cserceu até 1890, mos- 
' trando sempre a maxima dedicação e desinteres- 
| se Em 1390, Pedro Ignacio Lopes passou ao ser- 
| viço do governo, sendo nomeado para o logar de 
| director do serviço de estradas, e depois para o 
de director dos edificios publicos. D'este logar 





passou para o de direetor dos Caminhos de Ferro 
do sul e sueste, para qne foi nomeado por decre- 
to de 27 de abril de 1395, sendo cutão agraciado 
com a carta de conselho, apresentando logo no 
anno seguinte um apreciado relatorio, que foi o 
primeiro que appareceu publicado Acêrca d'a- 
quellas linhas Ao conselheiro Pedro Ignacio 
Lopes se deve o rapido progresso material das 
linhas sul e sueste, e tambem o augmento da re- 
ceita. Representou Portugal em diversos con- 
gressos internacionaes de caminhos de ferro. Em 
à de julho de 1899 foi a Paris tomar posse do lo- 


497 








LOP 


garde vogal da secção portugueza na Exposição 
Universal, assistindo tambem ao notavel con- 
gresso de engenheiros, que 1'aquella cidade se 
realisou, como representante da engenharia por- 
tugueza. Durante a sua permanecia em Paris 
aproveitou consultar os medicos especialistas da 
dolorosa enfermidade de que soffria, que era um 
cancro n'um labio, de que afinal veiu a ser victi- 
ma. Obtendo algumas melhoras regressou a Lis- 
boa, chegando ainda em principio de agosto a 
tomar posse do seu logar de director da Compa- 
nlia dos Caminhos de Ferro do sul e sueste, mas 
não tardou a recolher-se a sua casa, onde falle- 
ceu pouco tempo depois. O conselheiro Pedro 
Ignacio Lopes havia seguido os respectivos pos- 
tos, chegando ao de tenente-coronel, que conser- 
vava, quando morreu, e em que fôra promovido a 
29 de julho de 1885. Era cavallciro da ordem de 
S. Thiago, commendador das ordens estrangei- 
ras: da Rosa, do Brazil; de Izabel a Catholica e 
Carlos III, de Hespanha; de Frederico, da Prus- 
sia; e official da Legião de Honra, de França. 
Esereveu: Dados estatisticos relativos á cons- 
trucção e exploração da rede dos caminhos de fer- 
ro do sul e sueste nos annos decorridos de 1 de ja- 
neiro de 1880 a 31 de dezembro de 1897, Lisboa, 
1898. 

Lopes (Simão). Mercador de livros, que viveu 
em Lisboa no seculo xvi, sendo tambem propric- 
tario d'nma typographia. Era muito versado na 
lingua castelhana, Traduziu e imprimiu por sua 
conta, em 1598, o Flos Santorum e historia gera 
da vida e feito; de Jesus Christo, ete. do mestre 


Alonso de Villegas, capellão na egreja de Tole- | 


do 


Lopes (Thomé). Cavalleiro da Casa Real, es- | 


crivão da eamara de el-rei D. Manuel, encarre- 
gado de prover, concertar e ordenar a livraria e 
cartorio da Torre do Tombo, onde foi guarda- 
mór. Era natural do Porto. Embarcou em Lisboa, 
como escrivão da nau da India, em 1 de abril 
de 1502. Depois de ter percorrido varios pontos 
do Oriente, regressou a Portugal em 15014. Es: 
creveu uma Relação de viagem á India, que foi 
traduzidaem italiano, e publicado no tomo I das 
Navegações* e viagens, de Ramusio. 

Lopes de Andrade (Cypriana). Vice-almiran- 
te, presidente do conselho general d'armada, ins- 
pector do arsenal, director geral de marinha, vo- 
gal do Supremo Tribunal de Marinha, ete. Era 
natural de Lisboa, onde falieceu em 20 de maio 
de 1907, sendo filho de Cypriano Lopes de An- 
drade e de D. Leonor Moraes Lopes de Andra- 
de. Assentou praça em 14 de julho de 1852; foi 
promovido a aspirante de segunda classe em 21 
de agosto de 1854, a aspirante dc primeira clas- 
se em 16 de junho de 1855,a guarda marinha em 
13 de março de 1858, a segundo-tenente em à de 
junho de 1860, à primeiro-tenente em 30 de ou- 
tubro de 1871, a capitão-tenente em 25 de abril 
de 1881, a capitão de fragata em 29 de dezem- 
bro de 1887, a capitão de mar e guerra em 4 
de julho de 1589, a contra-almiraute em 7 de 
fevereiro de 1901, a vice-almirante em 24 de 
dezembro de 1901. Foi official de guarnição, com- 
mandante de varios navios, entre os quaes se 
conta o cruzador D. Carlos; governador d'algu- 
mas das nossas posscssões, presidente da com- 
missão de artilharia naval, e exerceu ainda ou- 
tras commissões. Em 1900 foi ao Brazil com o 
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ds 
Adamastor, representar Portugal na commemo- 
ração do centenario do seu descobrimento, em 
1500. Quando falleceu, exercia o cargo de presi- 
dente do conselho general da armada. Era com- 
mendador da ordem da orre e Espada; gran- 
cruz, grande official e commendador da de 5. 
Bento de Aviz; possuia a medalha de ouro de 
comportamento exemplar; a de cobre de philan- 
tropia e caridade; a de prata, concedida ao meri- 
to, philantropia e generosidade; a de serviços no 
ultramar, commemorativa da expedição a Ango- 
la, a da ordem de Merito Naval, de Hespanha, c 
a de oura de Mecklemburg-Schyerin. 

Lopes Arneiro (Paulino). Professor regio de 
latim. Escreveu: Grammatica portugueza em ana- 
logia com as linguas de que toma origem, princi- 
| palmente latina e grega, Lisboa, 1827. 

Lopes Athaide (Fr. Florentino de Santo Tho- 
maz). Religioso da ordem de 3. Domingos. Dou- 
tor em Theologia pela Universida lə de Coimbra. 
N. em S. Miguel de Paide, comarca de Guima- 
| rães. Ignoram se as datas do nascimento c falle- 
cimento. Era filho de Francisco José Lopes Vel- 
| RS Athaide, c doutorou-se a 18 de julho de 

Lopes de Azevedo (Martim). V. Falcão- Cot- 
tac Azevedo (Casa solar de). 19.º senlior da casa 
e couto de Azevedo, moço fidalgo da Casa Real, 
senhor da villa de Souto de Riba-Homem e de 
outros senhorios e padroados de egrejas. Nascem 
nos meados do seculo xvi, reinaudo em Portugal 
D. João III, c foi filho de Pedro Lopes de Aze- 

| vedo, senhor da dita casa e senhorios, e de sua 
| mulher D. Brites Pereira, filha mais velha de 
Jorge Pereira, senhor de Mazarefes e Paradella. 
Foi Martim Lopes de Azevedo-casado com D. 
Leonor da Silva, filha de Alvaro Pinheiro, alcai- 
de-mor de Barcellos, senhor da honra e morgado 
de Pouve, c de sua mulher D. Francisca da Sil- 
va, filha de João Rodrigues de Sousa e Vascon- 
ceilos, irmão legitimo de Simão de Sousa de Vas- 
concellos, commendador e alcaide-mór de Pom- 
bal, progenitor dos m rquezes de Castello Me- 
lhor. Era Martim Lopes de Azevedo homem de 
espirito alentado c de coração eminentemente 
portuguez, e por isso quando por morte do car- 
deal-rei se levantaram as dissensões sobre quem 
havia de succeder na corôa portugueza, como nao 
houvesse outro principe portuguez que se puzes- 
se á testa do partido nacional senão o prior do 
Crato D. Antonio, Martim Lopes o seguiu com a 
admiravel fidelidade, e por isso nnindo-st à seus 
primos o almirante do reino e o senhor da villa 
e casada Trofa,e c conde de Vimioso e a outros fi- 
dalgos,oppuzeram a resistencia possivel á invasão 
castelhana, mas sendo a fortuna adversa å cansa 
da nacionalidade portugueza, teve Martim Lo- 
pes de soffrer os trabalhos da prisão e do exilio 
da patria, e sómente passados alguns annos con- 
seguiu do governo do rei Filippe IL perdão por 
intervenção de sna tia D. Leonor de Mascare- 
nhas, que fôra dama da impcratriz D. Izabel, 
mão do dito rei Filippe. Em consequencia d'es- 
tes desgraçados acontecimentos perdeu Martim 
Lopes d'Azevedo a commenda de Cervães, e 08 
senhorios da Corôa, que possuin, ficando reduzi- 
do apenas å casa c senhorio de Azevedo, que eram 
hereditarios, e aos padroados de Gallegos e Qui- 
raz, annexos á mencionada casa. Martim Lopes 
[de Azevedo morreu pelos fins do seenlo xvi ou 
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s do xvn. À respeito de Martim Lopes 
-se o que escreveu Camillo no seu D. 
to, prior do Crato, Porto, 1830, pag. 201. 
i se citam: o tomo II das Provas da historia 
alogica da Casa Jteal,a pag. 556; o tomo it da 
spania illustrada, a pag. 1115; e o Exemplar 


ripta no auno de 1533 ao papa Gregorio XIIL, 
DD? . E pa 

Lopes Branco (Antonio Roberto de Oliveira). 
Juiz da Relação do Porto, do conselho de Sua 
gestade, ministro de Estado, antigo deputado 
m varias legislaturas, etc. Por alvará de 9 de 
eiro de 1862 foi-lhe concedido o seguiute bra- 

Escudo esquartelado, tendo o quartel supe- 
rior da direita com uma palmeira de ouro com 
duas estrellas de prata de ciuco raios cada uma 
e acantonados em chefe sobre campo azul: o su- 
perior da guerra carregado com tres corvos ne- 
gros voantes e collocados cm roquite e assim o 
seu alterno sobre campos dc prata, e o superior 
da esquerda carregado com uma oliveira da sua 
côr sobre campo de ouro, coronel de ouro deco- 
rado com pedras preciosas e, na parte superior, 
recortado com oito angulos agudos, dos quaes 
só apparccem em pintura apenas cinco que re- 
matam cada um em uma perola, ficando o virol 
sobre o do centro unde se firma o timbre repre- 
sentado por um leão rompante de purpura com à 
lingua de prata. Escreveu: Memoria dos princi- 
paes actos e trabalhos do Ministro e Secretario 
d Estado, ete., Lisboa, 1851; Segunda edição com 
dois appendices, ete.; Collecção dos projectos de lei 
mais importantes, que propoz á Camara dos De- 
putados nas sers legislaturas que foi membro d'ella; 
Relatorio que leu à Mese da Santa Casa da Mi- 
sericordia do Porto, no fim do anno 1857-1858, o 
quarto que serviu o cargo de provedor; com os map- 
pas e documentos de que no mesmo relatorio se faz 
menção, Lisboa, 1858. 

Lopes Cabral (Fr. Antonio). Freire da ordem 
militar de Christo, capellão cantor da capella 
real, no tempo dos reis D. Affonso VI e 1). Pedro 
II, academico da Academia dos Singulares, etc. 
N. em Lisboa em 1634, e fal. a 26 de dezembro 
de 1648. Era filho de Pedro Lopes Cabral e de Fi- 
lippa de Sousa. Antes de cantor da capella real, 
foi beneficiado nas egrejas de Santa Maria, de 
Thomar, e de Sauta Maria do Castello, de Ponte 
do Lima. Foi um ardente cultor da litteratura 
gongorica, e um dos mais activos socios da Aca- 
demia dos Singulares. As actas d'esta academia 
abundam em composições metricas do capellão 
Cabral, sonetos, oitavas, silvas, e até um poema 
carnavalesco intitulado Serpentomaquia, conto 
em que se descrevea batalha du Serpe e Drago. 
Escreveu: Punegyrico ao Fixcellentissimo Senhor 
D. Antonio Luiz de Menezes, Marquez de Marial- 
va .. capitão general das armas portuguezas, em 
amemoravel victoria de Montes Claros, Lisboa, 
1665; Pancarpia, ou Capella forida, matizada e 
odorifera, tecida com dezoito sermões diferentes, 
Lisboa, 1694; Festas IReaes na Côrte de Lisboa 
no cusamento dos Reis da Grau-Bretanha Carlos e 
Catharina, em os touros que se correram no Ter- 
reiro do Paço, Lisboa, 1661; saiu com os nomes 
de Luzandro, Aonio e Lnzindo; Quarto dia do 


panheiro da Bandeirinha, Lisboa, sem data, mas 
deve ser, segundo parece, 1661; S. João Baptista, 


carta latina do prior do Crato D. Antonio, | 


triumpho dos animaes, escripto por Bernardo, com- , 
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escripto na lingua toscana por Joseph Baptista, 
traduzido no idioma portuguez, ete., Lisboa, 1610; 
outra edição em 1691; Maria Magdalena pecca- 
dora, amante e penitente, etc., composta em italia- 
no por D. Anton Julio Brugnole Sale, e traduzida 
em portuguez, Lisboa, 1695; outra edição em 1706. 
Este livro foi prohibido por edital da Real Me- 
sa Censoria de 10 de novembro de J768, dizendo 
os censores, por não conter a vida da santa, e 
sim uma novella das mais Licenciosas, organisada 
de affectos indecentes, pensamentos pueris, jogos de 
espirito, metaphoras, allegorias e ficções só pro- 
| prias dos seculos da barbaridade e da ignoran- 
cia, 

Lopes Cardoso (Pedro). Cirurgião e lente de 
anatomia no hospital de Todos os Santos, sendo 
nomeado em 10 de dezembro de 1550 para su- 
bstituir Duarte Lopes durante a sua estada na 
Mina, vencendo o ordenado ue 125000 réis, e ten- 
do eguaes obrigações. 

Lopes Carreira de Mello (Joaquim). Escri- 
ptor, e director do collegio de Nossa Senhora da 
Conceição, socio correspondente do Instituto de 
Coimbra. N. na Mealhada em 16 de julho de 
1816, fal. muito obscuramente em Lisboa no anno 
de 1855. Pertencia a uma familia miguelista, e 
conservou-se sempre fiel aos seus principios po- 
liticos, embora seu tio, 0 latinista Francisco An- 
tonio Martins Bastos, tivesse sido mestre de to- 
dos os filhos da rainha D. Maria II. Fundou um 
collegio, a que deu o titulo de Nossa Senhora 
da Conceição, que adquiriu bastante celebridade 
por ter um corpo docente de primeira ordem. O 
collegio occupava todo o edificio do autigo con- 
vento das Bernardas, na rua da Esperança. Es- 
ereveu grande numero de compendios de estudo, 
e adquiriu tama, como excellente director do seu 
collegio. Redigiu por algum tempo um jornal, in- 
titulado Instrueção Publica, que se publicava 
duas vezes por mez, começando no 1.º de julho 
de 1855; parece que se chegaram a publicar 6 
volumes Bibliographia: Compendio de civilidade, 
extrahido dos melhores autores, Lisboa, 1551; te- 
ve muitas edições; Breve tratado de Chorogra- 
phia portugueza historica politica, offerecido å 
mocidade portugueza, Lisboa, 1851; Compendio de 
Chorographia de Portugal e dominios para uso 
das escolas de instrucção primaria, approvado por 
Sua Magestade, sob consulta do Conselho Supe- 
rior de Instrucção Publica, 6.º edição, Lisboa, 
1858: Compendio de doutrina christã dogmatica e 
moral, para uso dos alumnos das escolas de ins- 
trucção primaria, etc., approvado, etc., 4.º edi- 
ção, Lisboa, 1857, Compendio da Ihstoria de 
Portugal, desde os primeiros povoadores até nossos 
dias, Lisboa, 1853; Resumo chronclogico da His- 
toria de Portugal, desde o» primeiros povoadores 
até nossos dias, ou apontamentos de factos para 
guia no estudo da historia portugueza, 2 * edição 
Lisboa, 1860; Epitome da Historia de Portugal 
para as escolas de instrucção primaria; approva- 
do por Sua Magestade, sob consulta, ete. , Lisboa, 
1350; 2.º edição, 1857; Resumo da Historia Sa- 
gradu antiga e da egreja christã, para as escolas 
de iustrucção primaria da primeiro e segundo 
grau; 2.º edição, Lisboa, 1859, Resumo da Histo- 
ria Universal profana para as escolas de instru- 
cção primaria do primeiro e segundo grau. Lis- 
boa, 1856; Compendio de Geographia e Chronolo- 
| gia para uso des escolas, Lisboa, 1854; Geogra- 
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phia historica, ou Chronologia para uso das esco- | pag., illustrado com 22 gravuras; As melhores for- 


tas, Segunda parte da Geographia e Chronologia, ' 
Lisboa, 1855; Lições de litteratura ou Selecta por- 
tugueza para uso das escolas, Lisboa, 1857; Bio. 
grnphia do padre José Agostinho de Macedo, se- 
guida de um catalogo alphabetico de todas as suas 
obras, Porto, 1854; Descripção da sessão solemne 
que teve logar no collegio de Nossa Senhora da 
Conceição em 8 de dezembro de 1852, por oceasião 
da distribuição dos premios aos alumnos, Lisboa, 
1852; Descripção da sessão solemne, ete., em 8 de 


l 


dezembro de 1853, cte., Lisboa, 1853; passando | 


para os Arnaes do Collejio, ete, desde 155i 
a 1832; Jístatutos do Collegio de Nossa Se- 
nhora da Conceição de Lisboa, ete., Lisboa, 1354; 
Compendio historico sobre os costumes dos roma- 
nos, ou noticia historica sobre a origem dos roma- 
nos, fundação de koma, sua organisaçàn politica, 
administrativa, judiciaria, militar, e cerimonias 
civis e religiosas, para uso dos estudantes de lati- 
nidade, Lisboa, 1554; Portugal e suas dunastias e 
governos, ou Verdades historicas e politicas úcêr- 
ca das suus legitimidades, Lisboa, 1860. 

Lopes de Carvalho (Antonio Maximo). Com- 
mendador da ordem de S. Thiago; viticultor 
no concelho de Alemquer, socio correspondente 
do Instituto de Coimbra, da Real Associação de 
Agricultura Portugucza, vogal correspondente da 
commissão dos Monumentos Nacionaes, deputa- 
do, vereador e vice-presidente da camara muni- 
cipal de Alemquer, etc. N na quinta do Valle, 
no logar da Labrugeira, em 21 de julho de 1852, 
sendo filho de Joaquim Maximo Lopes de Carva- 
lho, e de sua mulher D. Anna Dorothéa Peres. 
trello de Andrade Cotta Bandeira. Depois de ter 
cursado os primeiros tres annos do Lyccu de Lis- 
boa e a antiga Aula do Commercio, cutrou como 
eaixeiro na Companhia de seguros Bonança em 
outubro de 18:0, onde se conservou até 1876. 
Falleeendo seu pae cm 28 de agosto dc 1873, e 
herdando algumas terras na sua legitima, resol- 
veu administral.as, o que poz em pratica no an- 
uo de 1370, estabelecendo a residencia na sua 
quinta da aldeia da Labrugeira, tornando sc um 
viticultor e um agricultor distiucto, devido aos 
protundos estudos agricolas a que se tem dedi- 
cado, demonstrando pelas suas noções theoricas a 
sua autoridade scientifica sobre o assumpto. Em 
1895 foi nomeado pela Real Associação Central 
de Agricultura relator no congresso realisado 
mwaquelle anno, cabendo-lhe relatar os parasi- 
tas animaes da videira. No anno de 1896 foi 
eleito vereador da camara de Alenquer, occu- 
pando no anno seguinte o logar de vice-pre- 
sidente. lim abril de 1897 o circulo de Alemquer 
o elegeu seu deputado independente, e fez par- 
te da comissão de agricultura nos annos de 
1898 e 1899. Foi agraciado pelo governo com a 
commenda da ordem de S. Thiago. O sr. Lopes de 
Carvalho casou em Thomar a 21 de março de 
1887 com D. Maria Christina Tamagnini Guima- 
räes. Bibliographia: Noticia sobre alguns insectos 
uteis à Agricultura, Lisboa, 1379, opusculo de 
49 pag.; Subsídios para a Ampelographia Partu 
gueza, Lisboa, 1859, opusculo de 55 pag; Agri- 
cultores illustres de Portugal, Lisboa, 1892, 1 vol. 


de 207 pag.; Ensaio sobre a entomologia agricola, , 


Lisboa, 15394; 1 vol. de 2+0 pag., illustrado com 
55 gravuras; Manual pratico da cultura das arvo- 
ers de fructo de caroço, Lisboa, 1391, 1 vol. de 220 
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ragens, Lisboa, 1893; 1.º vol., de 290 pag. e 25 
gravuras; 2.º vol, Lisboa, 1901, de 292 pag. e 61 
gravuras; Vida de Joaquim Maximo Lopes de 
Carvalho, Lisboa, 1903, 1 vol. de 142 pag., e 4 
retratos; Novos subsidios para a Ampelographia 
portugueza, Lisboa, 19)3. opusculo de 25 pag., 
escripto em fraucez; Noticia biographica de D. 
Angela Tamagnini d' Abreu, opusculo de 901 pag., 
ilustrado com 1 retrato e 2 brazões d'armas. O 
sr. Lopes de Carvalho collaborou no Jornal 
de Horticultura Pratica, desde 1871 até 1892, 
anno em que terminou a publicação. Actualmen- 
te escreve ua Vinha Portugueza, Portugal Agri- 
cola e Gazeta de Alemquer. Publicou alguns arti- 
gos no Diario Ilustrado, Nação, Damião de 
Goes, etc. Para este diecionario tambem o sr. An- 
tonio Maximo Lopes de Carvalho tem mandado 
alguns artigos e diversos esclarecimeutos, muito 
uteis a esta obra. 

Lopes de Carvalho (Joaquim Maximo). Nas- 
ceu na quinta do Valle na Labrugeira, a 11 de 
junho de 1856, e é filho de Joaquim Maximo Lo- 
pes de Carvalho (V. Portugal, vol. II pag. 819) 
e de D. Anna Dorothéa Perestrello de Andrade 
Cotta Bandeira. Depois de completar os dois pri- 
meiros annos do curso do Lycen, entrou como 
amanuense de 2.º classe na Direcção dos Cami- 
nhos de Ferro do Minho e Douro--serviço de 
fiscalisação c estatistica —, por despacho minis- 
terial de 25 de junho de 1875, sendo promovido 
à 1. classe no mesmo serviço por despacho de 
30 de outubro do mesmo anno, a sub-ehete de Re- 
partição de Contabilidade Geral em 2 de agosto 
de 18537, e, finalmente a chefe de secção de fisca- 
lisação e estatistica, em 2} de janeiro de 1900. 
Em 9 de novembro d'esse anno foi encarregado 
pelo Conselho de administração dos Caminhos de 
Ferro do Estado de reorganisar o serviço de con- 
tabilidade da Direcção do Caminho de Ferro 
do Sul e Sueste, serviço que terminou em 10 de 
junho de 1901, sendo os seus trabalhos muito 
elogiados em conselho. Em 22 de dezembro de 
1904 foi nomeado por concurso chefe de serviço 
de Contabilidade e da Tbesouraria do Cami- 
nho de Ferro do Miuho e Douro, em cujo logar 
se conserva. Casou ua cidade do Porto a 4 de fe- 
verciro de 1875 com D. Maria Merceana Carnei- 
ro de Carvalho, filha do negociante d'aquella pra- 
ça João Joaquim Dias Carneiro, de cujo matri- 
monio houve 4 filhos, 3 dos quaes são vivos. Lo- 
pes de Carvalho, sem ser teclinico, tem construi- 
do no Porto 14 predios, 6 dos quaes lhe perten- 
cem, fazendo elle as plantas,orçamentos, alçados, 
etc, etc, trabalhos estes que teem sido sempre 
approvados nas repartições competentes. A 

Lopes de Carvalho (Pedro Antonio). Escri- 
ptor, cujo nome se conhece pela seguinte tradu- 
cção: Arte de formular, segundo as regras da chi- 
mica pharmaceutica, ou diccionario manual por- 
tatil para uso dos medicos, cirurgiões e boticarios; 
traduzido do allemão cm francez por B. Dutil- 
lient, ctc, vertida em portuguez, e oferecida ao 
sr. Luiz Herculano de Carvalha, boticario em Lis- 
baa, Lisboa, 1817. 

Lopes de Carvalho (D. Kuy) Doutor nos 
Direitos Cesareo c Pontificio pela Universidade 
de Coimbra, apreciado jurisconsulto, bispo de 
Miranda, ete. N. em Lamego, e fal. uo logar de 
Bornes, pertenceuto å sua diocese, a 13 de agos- 
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o de 1559. Era filho de Martiuho de Carvalho 
zenda da comarea de Lamego, e de D. Ignez Bor. 
ges, filha de Diogo Borges, commendador de Re- 
foios de Basto. Foi abbade de Santa Maria, de 
jô e de S. Pedro de Goes, no arcebispado de 
Braga, por apreseutação d'el.rei D. João LLI, por 
serem ambas as freguezias do padroado real. 
Exerceu por algum tempo o logar de agente dos 
negoeios de Portugal com a Curia Romana. Foi 
vonego da séde Evora, quando dirigia esta dio- 
cese o cardeal-infante D. Afonso, de quem era 
grande valido c desembarga-lor, e inquisidor na 
inquisição d'esta cidade, d'onde passou a depu- 
tado do conselho geral, subindo depois à eadeira 
episcopal de Miranda, sendo o 2.º bispo d'esta 
diocese. Em 1540, sendo pontifice Paulo II, D. 
Ruy Lepea de Carvalho, então bispo de Mi- 
randa, com o auxilio de D. João ILL, lançou o 
fundamento do collegio de ©. Pedro, na Univer- 
sidade, debaixo do titulo dos Clerigos Pobres, 
aos quacs presereveu certas lcis, conformes a es- 
te instituto e fundação. Pelo diploma de 1 de 
agosto de 1515, concedido pelo nunceio e legado 
à latere n'estes reinos, luiz Lipomano, e con- 
sentimento do monarcha, que o referido pontifi- 
ce coufirmou em 1549, fôram annexas in solidum 
a este collegio a egreja de Santa Maria, de Li- 
jó, e a de 5. Pedro, de Goães, com o qual rendi. 
mento sc ficou sustentando o collegio, além de 
muitos bens patrimoniaes do bisp-, de que este 
lhe fez doação. O collegio estava situado na rua 
da Sophia, e era considerado um dos mais cele- 
bres, não so de Portugal, mas de todo o orbe ca 
tholico. Mais tarde, el-rei D. Sebastião, conside- 
rando a grande utilidade que poderia resultar 
se o collegio mudasse a sua primeira instituição 
de Clerigos Pobres, por outra mais illustre, atim 
de n'elle serem a'Emittidos tanto ecelesiasticos 
como seculares, ao estilo das tres faculdades de 
Thcologia, Direito Civil e Canonico, obteve do 
pontifice, por bulla passada em 1571, que o col- 
legio se reformasse passando para um quarto dos 
paços da Universidade. O, bispo D. Ruy Lopes 
de Carvalho compoz os Estatutos para o collegio 
de S. Pedro, que ficaram manuscriptos, e por el- 
les se governou o collegio até aoanno de 
1600. 

Lopes de Carvalho (Thadeu Luiz Antonio). 
Fidalgo da Casa Real, cavalleiro da ordem de 
Christo, capitão-mór de Abadim e Negrellos, 
etc. N. em Guimarães a 21 d: feverciro de 1692, 
ignora se a data do fallecimento. Era filho de 
Gonçalo Lopes de Carvalho, senhor dos coutos 
de Negrellos e Abadim, e de suz mulher D. Guio- 
mar Bernarda da Silva. Lopes de Carvalho her- 
dou os referidos coutos, com jurisdieção civil e 
criminal ein todas as suas possessões, e solares 
de Camões, Landim, Torneiros, Monte Longo, 
sendo padroeiro das suas cgrejas. Casou em 19 
de maio de 1720 com D. Brites Thereza de Me- 
nezes, filha de Sancho Manuel da Silva e de D. 
Maria Thereza de Vilhena e Menezes. Tendo en 
viuvado, passou a segundas nupcias a 10 de ju- 
lho de 1725 com D. Prancisea Rosa Maria de 
Mendoça e Menezes, filha de D Fernando Fur- 
tado de Mendoça e Menezcs, e de sua mulher D. 
Maria Luiza de Valladares. Por ser muito ap- 
pficado ao estudo da historia, foi eleito academi- 
co supranumerario da Academia Real da Histo- 
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ria, sendo alumno dos areades com o nome 
Tagomello Coriteo, e da dos Infecundos, em Ro- 
ma; patrono da academia iustituida em Guima- 
res, sua patria, na qual assistiu em 10 de dce- 
zembro de 1746, D. José, arcebispo e senhor de 
Braga, que em seu applauso compuzeram os aea- 
demicos diversas obras, tanto oratorias como 
pocticas,as quaesse publicaram em Coimbra, em 
14t?, no collegio das Artes. N'este livro, a pag. 

1, vem uma oração de Thadeu Luiz Antonio Lo- 
pes de Carvalho, presidente da Academia, e va- 
rias poesias sobre diversos assumptos. A oração 
tem por titulo: Guimarães agradecida; applauso 
metrico, que a celebre Academiu da muito notavel 
villa de Guimarães recitou nu presença do ex.m? 
sr. D. José, arcebispo e senhor de Braga, primaç 
das Hespauhas, etc. Deixou em manuscripto: Me- 
morias Ecclesiasticas, seculares e genenlogicas da 
villa de Guimarães. 

Lopes de Castanheda (Fernão). Historiador, 
e religioso da ordem de S. Domingos. N. em 
Santarem, fal. em Coimbra a 23 de março de 1559, 
Era filho illegitimo do licenceado Lopo Fernan- 
des de Castanheda, ouvidor da cidade de Gôa. Na 
edade da adoleseencia entrou na ordem domini- 
cana, que depois abandonou, acompanhando seu 
pae ao Uriente, ua armada em que foi por gover- 
nador da Iulia Nuno da Cunha, embarcando em 
Lisboa a 18 de abril de 1528. Chegaudo a Gôa, 
impellido pela gloria da nação portugueza, de 
que fôra glorioso thcatro todo o Oriente, penson 
em escrever uma historia em que deixasse na 
posteridade cternisada a memoria de tão illus- 
tres façanhas. Para conseguir o seu fim, não só- 
mente investigou as noticias que estavam depo- 
sitadas nos cartorios e archivos, mas cousultou 
os proprios capitães e generaes, que tinham as- 
sistido a tantas victorias aleançadas em mar e 
em terra. Não satisfeito ainda, percorreu diver- 
sas terras, examinando as suas situações, habili- 
tando-se assim, depois de empregar vinte aunos 
nestas minuciosas investigações, a escrever a 
historia do descobrimento da India até ao gover- 
no de D. João de Castro. Regressando depois ao 
reino, pobre de fortuna e bastante doente, imas 
enriqueeido de noticias, contentou-se, para anga- 
riar ancios dc subsisteneia, em acceitar o logar 
de bedel no collegio das Artes da Universidade 
de Coimbra c de guarda do respectivo arehivo, 
em que se conservon até fallecer, sendo sepnlta - 
do na cgreja parochial de 5. Pedro, de Coimbra. 
Esereveu: Historia do descobrimento £ conquista 
du India pelos Portuguezes; feyta por Fernão Lo- 
pes «de Castauheda; E aprovada pelos senhores de- 
putados da sancta Iuquisição; no fim tem: Foy im- 
presso este primeiro livro da Historia da India em 
a muyto nobre & leal cidade de Coimbra por 
Johão da Barreyra & lohão Alvarez, en pressores 
del Rey na mesma Universidade; Acabou-se ans 
seys dias do mes de Março, de MDLI, 4.º, 267 pag. 
Era dedieado a D. João lII. Tres annos depois 
reimprimiu-se cste livro com differente dedicato 
ria ao mesmo rei, achando-sc já a esse tenpo 
publicados os seguintes livros até ao 5.º N'esta 
nova edição, o 1.º livro tinha por titulo: Jo liuro 
primeiro dos dez da historia do descobrimento & 
conquista da India pelus Portuguezes; Agora em- 
medado & accrecentado; E nestes dez liuros se cou- 
tê todas as milagrosas façanhas que os Portugue- 
zes fizerão em Ethiopia, Arabia, Persia, I nas Fu- 
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dias, dentro de Ganges & fóra dele, & nı China 
& nas ilhas de Maluco, do tempo q. dom Vasco da 
Gama conde da Vidigueira & almirante do Mar 
Índico, descobrio as Indias, até a morte de dom 
João de Castro que la foy gouernador & viso rey; 
Em que se contem espaço de zinquoenta annos; 
Com priuilegio real. Este privilegio vem no prin 
cipio do livro, passado por 1). João IIl em Almei- 
rim a 1t de junho de 1552, «para que ninguem 
possa imprimir esta obra por ter seu autor gas- 
tado n'ella muita fazenda, e mais de 20 annos.» 
No fim tem: Foy impresso primeiro liuro da His- 


toria da India em a muyto nobre & leal cidade de | 


Coimbra por Iohão Barreyra, empressor del rey 
na vuniuersidade; Acabou-se aos vinte dias do mez 
de Julho; De MDLIIII; este primeiro livro saiu 
ainda outra vez reimpresso por diligeucia do pro 
fessor Francisco José dos Santos Marrocos, Lis- 
boa, 1797; 2 tomos. A reimpressão não se fez dos 
tomos seguiutes. Os 2.º c 3.º livros publicaram-se 
em Coimbra, no anno de 1552;0s 4.º e 5.º tam- 
bem em Coimbra, 1553; os 5.º e 7.º Coimbra, 
1551; o 8º em Coimbra, 1561. Este liv.o saiu pos- 
thumo, e ^s filhos do autor o d. li:aram a el-rei 
D. Sebastião, dizendo: «Pedimos a Vossa Alteza, 
queira tomar sob o seu amparo este livro oitavo, 
e com este o nono e o deeino seguintes, que mui 
cedo se imprimirão.» D'onde se conclue que os 
deixou escriptos Fernão Lopes de Castanheda, 
as quaes comprehendiam o governo de D. João 
de Castro, e os mandou recolher D. João HMI, 
«a requerimento de alguns fidalgos, (como escre- 
ve Diogo de Couto, Decada IV da India, liv. 5.º, 
cap. 1.º) que se acharam n'aquelle raro e espan- 
toso cêrco, porque falava n'elles verdades», c ain- 
da que os filhos do autor podiam cumprir à pro- 
messa que fizeram a D. Sebastião, por ser já fal- 
lecido seu avô D. João III, nunca se imprimiram, 
e os originaes conservavam-se em poder de Fran- 
cisco (Gomes, como aflirmou em 15 de janciro de 
1620, a Francisco Galvão Maldonado, que assim 
o escreve na sua Bibliotheca Portngneza. Os 1 li- 
vros da Historia da India fòram traduzidos em 
italiano, por Affonso de Ulloa, impressos em Ve- 
neza em 1578, O 1.º tambem foi traduzido em 
francez por Nicolau de Gronchy. Além d'estas tra- 
dueções, ainda o 1.º,tomo teve as seguintes: em 
castelhano, impressa em Anvers, 155t; outra em 
francez, Paris, 1553; c uma traducção ingleza, 
que:vem descripta por Teruaux Compaus na Bi- 
bliotheque Assiatique, sob o n.º 519. Dos 7 nume- 
ros se fez nova edição em 1833, na typographia 
Rolandiana. A'eêrca da Iiistoria da India, de 
Castanheda, pnblicou um curioso artigo o falle- 
cido escriptor Rodrigo de Lima Felner, na Noti- 
cia preliminar ao tomo [I das Lendas da India, 
de Gaspar Correia. Fernão Lopes de Castanheda 
deixou mannscripto um Livro de Cavallarias. 

Lopes Castello (Antonto). Presbytero. N. em 
Lisboa, onde tambem falleccu em 25 de janeiro 
de 1709, com mais de &0 annos de edade. Foi 
beneficiado na ecgreja parochia! da Magdalena, 
de Lisboa. Escreveu: Oficio em louvor do Santis- 
simo Sacramento, com vinco solilaquios para an- 
tes e depois da confissãoe communhão, Lisboa, 
1670; Ojicio de Nossa Senhora com as rubricas em 
pertnguez, vte , Lisboa, 1659, 

Lopes Castilho (Bernardo). Bacharel forma- 
do em Leis, ouvidor da Casa Real e pagador ge- 
ral das tropas da Beira, cm favor d» qual seu tio 
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pateruo, Antouio Lopes de Castilho, iustituiu 
em 169t o vinculo da Vermiosa. Era casado com 
D. Catharina da Sella Faleão da Costa e Men- 
donça, filha de Manuel da Sella Falcão, e de sua 
mulher D. Hclena da Costa Teixeira de Mendon - 


a. 
À Lopes Coelho (Domingos) Escriptor e poeta, 
que viven no tempo de D. Pedro Il ede D. João 
V. Era natural de Lisboa. Escreveu: Keco saudo- 
s0, que no coração do maior monarcha justamente 
sentido responde ao rigor com que a Purca a im- 
pulsos de tyrama, o destitnin da posse do seu 
maior bem na morte da angustissima e serenissi- 
ma senhora D. Maria Sophia Izabel, Rainha de 
Portugal, Lisboa, 1699; Historia da prodigiosa e 
admiravel vida do Apostolo Valenciano o glorioso 
S. Vicente Ferrer, recopilada e escripta no idioma 
portugnez da que escreveram os PP. MM. Fr. 
Francisco Gavulde e Fr. André de Valdecebro, 
etc., Lisboa, 1713; houve mais duas cdições, em 
1740 e 1752. 

Lopes Correla (João). Licenceado cirurgião 
dos males, no hospital de Todes os Santos, sen- 
do nomeado em 1708, quando se fundiram n'um 
só os logares que então existiam de cirurgiões 
de males. Foi aposentado em 1728. Era natural 
de Coruche, e fal. em 1730. Foi tambem cirur- 
gião da Casa da Supplicação. Escreveu: Castello 
forte contra todas as enfermidades que perseguem 
o corpo humano, etc., Lisboa, tomo I, 1723; 2.º 
1726. 

Lopes da Costa (Afonso). Fidalgo que militou 
na India. Commandava um dos 6 navios colloca- 
dos debaixo do commando de Affonso de Albuquer- 
que, quando este se separou de Tristão da Cu- 
nha, a cujas ordens viera desde Lisboa, no 1 de 
agosto du 1507. Foi sempre um dos mais insubor- 
dinados dos seus capitães, e a nau, que clle com- 
mandava, foi uma das tres que desertaram dcan- 
te de Ormuz. Intrigou depois fortemente a favor 
de D. Francisco de Almeida na sua lucta contra 
Affonso q' Albuquerque, e quando este ficou em- 
fim com o governo da India, Affonso Lopes da 
Costa, que era um dos seus inimigos mais decla- 
rados, partiu com D. Francisco d'Almeida para 
a Europa. 

Lopes da Costa (Afonso). Natural de Torres 
Novas. Desde a infancia se dedirou ao serviço 
da egreja, sendo moço da capella real. Acom- 
panhon I). Sebastião na jornada de Africa, on~ 
de ficou captivo na batalha de Alzacer-Kibir. 
Sendo depois resgatado por 3:000 cruzados, 
para recompensar os seus serviços e merccimen- 
tos, foi eleito thesoureiro-mór da mesma capel- 
la real. Era muito iuclinado å poesia, princi- 
palmente á jocosa, da qual fez varias obras pa- 
ra se representarem nos theatros, com que ex- 


| cessivamente agradava aos espectadores, publi- 


cando c emendando os Autos, compustos por An- 
tonio Prestes e Luiz de Camões, com este titn- 
lo: Primeira Parte dos Autos e Comedius Portu- 
grezas, Lisboa. 1587. 

Lopes da Costa (Nicolan). Advogado da Ca- 
sa da Supplicação, ete. Escreveu: Allegação fi- 
nal a favor do ex.mº conde de Oeiras sobre a 
reivindicação das casas chamadas o palacio das 
Janellas Verdes, na causa que lhe moveu com 
o inculcado pretexto de lesão enormissina o au- 
tor Manuel Ignacio Ramos da Silva de Eça no 
juizo da commissão para se julgar em uma só 
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ucia, decreto, tenções, sentença e embar- 
a ella por parte do ex." réo, Lisboa, 1736; 
legação analytica e apologetico-critica do ex.mº 
quez de Pombal na causa do libello que lhe 
ve sobre a casa das Janellas Verdes Manuel 
acio Ramos, offerecida cm sustentação dos 
embargos que fornece o dito cx =º marquez, 
etc., Lisboa, 1785. 

Lopes Crasto (Diogo). Um dos adtogados de 
causas forenses, que mais floresceram no seu 
tempo. Era natural de Lisboa, e muito erudito 
“em Direito Cesareo e Canonico. Falleceu em Lis- 
boa a 27 de de fevereiro de 1498. Era muito 
consultado pelas principaes pessoas da córte. 
Casou com D. Maria Marques. Escreveu algu- 
mas obras juridicas que se imprimiram,e a se- 
guinte: Allegação de direito a favor dos religiosos 
do convento de Nossa Senhora do Carmo de Dis- 
bua, em a causa... que lhemoveram os irmãos da 
veneravel ordem Terceira, sobre a sagrada e mila- 
grosa Imagem de N. S. Jesus Christo, Lisboa, 
1647. 

Lopes da Gruz (Luiz Adelino) Professor. N. 
em Coimbra a 11 de novembro de 1835. Era fi- 
lho de José Lopes da Cruz, sargento reformado, 
e de D. Mariada Conceição da Cruz. Ficando 
orphão de mãe aos 2 annos de edade, foi entre- 
gue aos cuidados do scu tio, o conego José Lo- 
pes da Cruz, que tratou da sua primeira educa- 
ção, mandaudo-o depois para Lisboa em 1850 


se demorou na capital, voltando para Coimbra, 


mo anuo Continuando alguns estudos preparato: | 
rios, dedicou.se tambem ao ensino primario e á 
calligr phia, em que se tornou distincto, mere- 
cendo por isso as honras de calligrapho da Casa 
Real. Escreveu: Resumo da ortographia portugue- 
za para uso dos meninos que frequentam as esco- 
las de instrucção primaria, segunda edição corri- 
gida e simplificada, Coimbra, 1857; terceira edi- 
ção, Coimbra, 1870; Arte calligraphica, Coimbra, 
1558; Novu arte calligraphica theorica epratiça, 
para uso dos alumnos das escolas de instrucção 
primaria, e dos que se habilitam para o professo- 
rado, segunda edição correcta e augmentada, 
Coimbra, 1865; folio oblongo de VITL-24 pag. 
e 18 estampas lithographadas Mais um Addita- 
mento segunda edição com rosto separado, 9 
pag. e 3 estampas. 

Lopes Fernandes (Manuel Bernardo). V. 
Fernandes (Manuel Bernardo Lopes). 

Lopes Galvão (José). Doutor em Canoues pe- 
la Universidade de Coimbra. N. em Bordeiro, 


cimento e fallecimeuto. Era filho de Manuel Gal- 
vão, e doutorou-se a 5 de julho de 1818. 

Lopes Marçal, (José). Medico pela Universi- 
dade de Coimbra; director do posto meteorolo- 
gico de Evora, e delegado de saude do distri- 
cto, ete N. em Sant' Anua, do concelho da Certã, 
em 6 de fevereiro de 1845, sendo filho de José 
Lourenço Marçal ede D. Josepha Maria Lopes. 
Foi para Evora entregue aos cuidados d'um seu 
tio, Francisco Lopes, antigo commerciante d'a- 
quella cidade, ali começou os estudos preparato- 
rios para entrar na Universidade de Coimbra, 
em que se matriculou no primeiro anuo de Ma- 
thematica e de Philosophia em outubro de 1861. 


afim de seguir a vida commercial, Pouco tempo : 


por conselho dos medicos, em dezembro do mes- , 


comarca de Arganil; ignoram-se as datas do nas- | 
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tineção, em 1870. Exerce clinica em Evora, é me - 
dico do Asylo da Infancia Desvalida e da Casa 
Pia; professor do Lyccu da cadcira de introdu- 
cção à historia natural dos tres reinos, e de prin- 
cipios de Physica e Chimica. Sendo ainda cstu- 
dante, escreveu e publicou: Noções sobre a ori- 
gem dos logarithmos, modo da formação de unas 
taboas, uso das mesmas, etc., Coimbra, 1866. 

Lopes da Matta (P. Manuel). Sacerdote da 
Congregação da Missão de S. Vicente de Paula. 
N. uo Tojal, freg conc. da Certã, em 1760, fal. a 
21 de maio de 1825. Eutron ua congregação a à 
de novembro de 1777. Tinha fama de ser um 
cxcmplar de costumes e um zeloso missionario. 
Escreveu: Sciencia dos costumes, ou Elhica resu- 
mida, por um anonymo portuguez, Lisboa, 1813. 
Não mencionou o seu nome. Diz Innocencio da 
Silva, no Diccionario Bibliographico, vol, VI, 
pag. 39: «D'esta mesma edição tenho visto exem- 
plares evidentemente contrafeitos, com no- 
vo frontispicio, que indica ser impressão feita em 
Lisboa.» 

Lopes Mendes (Antonio). Medico veterinario, 
escriptor, agronomo, deputado, ete. N. em Villa 
Real a 30 de janeiro de 1835, fal. em Lisboa a 
31 de janeiro de 1894. Era filho de Antonio Lo- 
pes Mendes e de D. Maria Emilia Cardoso, am- 
bos proprietarios. Nos seus ascendentes conta-se 
Diogo Cão, o descobridor do Zaire. Demonstran- 
do logo nos primeiros aunos uma decidida voca- 
cão artistica, scus paes o enviaram para a Aca- 
demia Polytechnica do Porto, que trequentcu al- 
guns annos, vindo depois concluir em Lisboa o 
curso de agronomia e com tanta distineção que 
regeu alguns annos uma cadeira do Instituto 
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Agricola. Foi duraute este primeiro curso que o 
governo ordenou uma excursão agricolo-scienti- 
fica ao norte do reino, e d'ella fez parte o dis- 
tincto alumuo professor. No Archivo Pittoresco 
publicou então uma serie de desenhos de monu- 
mentos, paizagens e costumes portuguezes, co- 
meçada a publicar no vol. V, e interrompida com 
a suspensão d'aquelle semanario. No Archivo 
Pittoresco mostrou Lopes Mendes a sna rara vo- 


Concluiuæ sua formatura em Medicina, com dis- | cação para o desenho, nomeadamente de paiza- 
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gem, manifestada desde os mais tenros aunos. 


Estando ainda ao serviço do Instituto Agricola, 


levantou de 1858 a 1859 a planta topographica 
da colonia da Venda de Alcaide, dando melhor 
direcção aos trabalhos agricolas e á fruição das 
colonias. Nas ferias de 1358 escreveu uma inte- 
ressante memoria sobre a doença dos laranjaes 
de Setubal, memoria que inseriu no Archivo Kua- 
ral do Instituto Agricola, e que mereceu de Fer- 
reira Lapa a seguinte apreciação muito lisonjci- 
ra: «Entra tambem n'este numero uma corres- 
pondencia relativa á doença radicular das laran- 
Jeiras em Setubal, do sr. Lopes Mendes, habilita- 
do distinctamente n'este anno, com os cursos do 
Instituto, e já encarregado de uma importante 
exploração rural. O sr. Lopes Meudes foi um cs- 
tudaute mais que regular; mercccu a estima de 
seus mestres; foi um dos alumn9s que acompa- 
nhou a commissão agricola na sua excursão scien- 
tifica ao norte do reino, e era pela sua habilida- 
de pouco commum em desenho ajudante do profes- 
sor d'esta disciplina no Instituto.» Reuuidos em 
um só os lastitutos agricola e veterinario, fun- 
dou-se um estabelecimento hippico para o aper- 
feiçoamento e producção das differentes raças, e 
coube a Lopes Mendes a honra de ser o iustalla- 
dor do primeiro estabelecimento official d'esta 
especialidade, em cuja administração prestou va- 
liosos serviços. O conde de Torres Novas, sendo 
governador da Tudia, em 1862, desejando melho- 
rar as condições agricolas d'aquellas possessões, 
requisitou do nosso governo um homem com as 
habilitações necessarias para o ajudar em tão im- 
portante missão. O governo consultou o Instituto 
Agricola, e este lhe indicou Lopes Mendes, que 
acceitou a missão com enthusiasmo, e n'esse mes- 
mo anno partiu para a India, onde se conservou 
até 1871, merecendo pelo seu trabalho e intelli- 
gencia as maiores provas de estima e considera- 
ção, tanto do conde de Torres Novas, como dos 
governadores que lhe auccederam, José Perrei- 
ra Pestana e visconde de S. Januario. Não só 
desempenhou com louvor varias commissões de 
serviço publico, mas nas suas horas de descanço, 
durante a sua longa permanencia na India, estu- 
dou sobre o local a historia das nossas possessões 
asiaticas, desenhou na sua carteira monumentos, 
palacios, pagodes, costnmes, coordenando depois 
os seus apontamentos, organisou assim a sua obra 
India Portugueza, interessantissimo album das 
suas glorias, que offereccu 4 Sociedade de Geo- 
graphia. A India Portugueza, além da parte his- 
torica e descriptiva, comprchende 350 gravuras 
feitas sobre desenhos do autor, e 7 cartas geo- 
graphicas elucidativas do texto, tambem por el- 
ie organisadas, A Sociedade de Geographia con- 
seguiu que o governo a mandasse imprimir á cus- 
ta do Estado. Lopes Mendes já havia publicado 
em Nova Gôa no anno de 1854, um trabalho, com 
o titulo de Apontamentos sobre a provincia de Sa- 
tary do estado da India Portugueza, em que se 
contém a descripção topographica, geologica, 
agricola ce economica da provincia; usos e costu- 
mes dos seus habitantes, suas leis, religião, etc. 
Emquanto esteve em Gôa publicou diversos ar- 
tigos na Ilustração goana. Regressando a Portu- 
gal, Lopes Mendes casou em 11 de setembro de 
1873, em Lisboa, com D. Joanna Maria dos San- 
tos Oliveira, realisando se o casamento na capel- 
la do palacio das Picçõas. Visitando o Bussaco, 
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a 
levantou a carta d'aquella formosissima matta, 
acompanhando-a de curiosas noticias e desenhos, 
formando tudo um interessante livro, que publi- 
con em 1875, com o titulo de O Bussaco. Em 
1819 foi eleito deputado por Mapuçã, Damão e 
Diu; fez notaveis estudos a respeito dos fluentes 
da Praganã Nagar Arely, na Cumbaya; proce- 
deu, à sua custa, a melhoramentos em Sangue- 
lim. Lopes Mendes fez tambem parte da expe- 
dição scientifica enviada, com a protecção do 
governo, pela Sociedade de Geographia á Serra 
da Estrella em agosto de 1881, onde se demorou 
15 dias. D'ali trouxe tambem muitos desenhos, 
que se publicaram em gravuras uo seu relatorio. 
3m 1883 quiz visitar a India Uccidental. Estava 
ainda bem presente na memoria de todos a sor- 
tc desgraçada que tivera o celebre explorador 
Créveaux e a sua comitiva, sendo assassinados 
convardemente nas margens do Polycomayo, pe- 
los indios. Essa sanguinolenta tragedia, em que 
o intrepido francez perdeu a vida, encheu de pa- 
vor toda a gente, menos Lopes Mendes, que se 
resolveu a ir pelo simples amor da sciencia, con- 
tinuar os trabalhos do notavel escriptor francez, 
victima da ferocidade do indigena. Lopes Mendes 
participou á Sociedade de Geographia a sua re- 
solução, e pedindo-lhe instrucções, ao que ella 
respondeu fazendo votos pelo bom exito dos tra- 
balhos do seu erudito consocio, a quem encarre- 
gou unicamente de cumprimentar, em seu nome, 
o imperador do Brazil, presidente da secção da 
scciedade nas terras Ge Santa Cruz. Lopes Men- 
des embarcou para a America, fazendo a viagem 
à sua custa, e perco ren toda a bacia hydrographi- 
ca do Amazonas, e grande parte do Brazil, o Perú, 
as republicas do Prata, etc. Em 1884 regressou 
a Lisboa munido de valiosos documentos para 
outro livro, A Americu Austral, de cuja publica- 
ção audava tratando quando falleceu Iavia já 
publicado, comtudo, umas dez cartas no Boletim 
da Sociedade de Geographia, de que a mesma 
sociedade fez edição separada. O Oceidente, vol. 
VI, de 1+83, publicou alumas d'estas cartas. 
Lopes Mendes collaborou mnito no Archivo Pit- 
toresco, Archivo Rural, Occidente, e ainda em ou- 
tros jornaes. Quando falleceu, andava planeando 
uma viagem ás ilhas dos Açõres. Publicou tam- 
bem a biographia de D. Jorge Augusto de Mello, 
primeiramente no jornal 4s Colonias Portugue- 
zas, e depois n'um folheto, impresso em 1854. O 
dr. Augusto Cesar da Silva Mattos, de Tranco- 
so, publicou cm 1882 uma interessante biogra- 
phia de Lopes Mendes, sob o titulo de Movimen- 
to Geographico em Portugal e Antonio Mendes, 
apontamentos biographicos. 

Lopes de Mendonça (Antonio Pedro). Escri- 
ptor e jornalista, deputado, socio effectivo e bi- 
bliothecario da Academia Real das Sciencias de 
Lisboa, professor no Curso Snperior de Letras, 
cte. N. em Lisboa a 14 de novembro de 1826, o1- 
de tambem fal. a 8 de outubro de 1865. Entrou 
muito novo no serviço da marinha como aspiran- 
te, e fez uma viagem a Angola, mas teve de de- 
sistir de seguir essa carreira. Tinha apenas l4 
para 15 annos quando publicou a traducção do 
romance de Alexandre Dumas Tzabel de Baviera, 
que se imprimiu em Lisboa em 1841, e dois an- 
nos depois, em 1543 publicava nmas Scenas da 
vida contemporanea, que fôram mal recebidas. À 
critica não levou em conta a extrema juventude 
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oço escriptor, c foi com elle demasiadamen- 
vera. No entretauto Lopes de Mendonça 
nuava a servir ua marinha, e militava à 
bra da bandeira insurgente da juuta do Por- 
serviudo na esquadra debaixo das ordens de 
ter. Vencida a junta, Lopes de Mendonça foi 
'sligado do serviço, e dedicou-se exelu-ivamen- 
te á litteratura. José Estevão Coelho de Maga- 
iñes o convidou para entrar como folhetinista 
| Jtevolução de Setembro, onde muito se distin- 
uiu, desde 1846 a 1857, em que se conservou 
essa secção do jornal. No eutretanto ia traba- 
ande sempre n'outros jornaes, escrevendo na 
emana, Revista Peninsular, Ecco dos Operarios, 
Archivo Pittoresco, Panorama, Patria e Illustra- 
“ção Luso Brazileira. Consta que em 1845 publi- 
vou uns folhetos politicos, contra o governo, os 
“quacs se-distribuiram secretamente, unonymos, 
o cujos titulos se não conhecem. Lopes de 
Mendouça tambem escreveu para o theatro, mas 
uão foi muito feliz. Quando em 1851 se formou 


novo partido com enthusiasmo, e logo em outu- 
bro d'esse anno publicou um Manifesto eleitoral. 
Ao mesmo tempo conseguiu fazer uma viagemra- 
pida á Italia, viagem de que resultou um dos 
sens melhores livros, Recordações de viagem. Em 
1555 foi eleito depntado. Quando se fundou o 
Curso Superior de Letras, rejeitando Antonio 
Feliciano de Castilho a regencia da cadeira de 
Litteratura moderna, que D. Pedro V lhe havia 
oferecido, a cadeira foi posta a concurso, sendo 
Lopes de Mendonça nomcado por decreto de 6 de 
agosto de 1860. Sendo um brilhante escriptor, ti- 
oha decidida negação para discursar; na camara 
dos deputados tentou falar n'uma sessão, mas não 
o pôde conseguir, sentando-se no meio do silcucio 
constrangido da camara e da aflicção dos seus 
amigos. Nunca mais tentou subir 4 tribuna. Sen- 
do nomeado professor do Curso Snpcrior de Le- 
tras, tambem lhe não foi possivel fazer a sua 
prelecção. O sr. Bulhão Pato, no seu livro Scè 
os cyprestes, diz, que Lopes de Mendonça só uma 
vez falou, e falou bem, falou admiravelmente. 
Foi quando apresentou n'um d'esses conciliabu- 
los democraticos de 1848 o joven typographo 
Vieira da Silva. Lopes de Mendonça tinha ar- 
dentes couvicções democraticas e um vivo desc 

jo de desenvolver entre nós o princípio da asso- 
ciação. Fundara com Sousa Braudão o jornal in- 
titulado Leco dos operarios. Ufanava-se dos seus 
collaboradores, quasi todos typographos, opera- 
rios. Vieira da Silva era um dos seus predilectos. 
Quando o aprescntou, csqueceu-se de que estava 
a discursar, e sem querer, arrastado pelo seu en- 
thusiasmo, falou brilhantemente. Nunca mais 
tornou à encontrar essa inspiração de um mo- 
mento, Foi por esta occasião que Lopes de Men- 
douça entrou para a Academia, sendo eleito so- 
cio effectivo, c ao mesmo tempo nomeado bi- 
bliothecario. Como academico trabalhou bastan. 
te. Escreveu o elogio historico do duque de Pal- 
mella, mas não pôde pronuncial o, por um incom- 
modo subito que tevc. Então desenvolveu-o, am- 
pliou-o, e fez d'clle um interessante livro Colla- 
borou tambem nos Annaes da Litteratura, da Aca- 
demia. Já por esse tempo publicara o seu livro 
mais celebre, Ensaios de critica e Litteratura, 
refundidos depois e publicados com o titulo de 
Memorias da litteratura contemporanea. Lopes de 
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Mendonça, na opinião dos seus biographos, não 
era um critico, da mesma fórma que não era um 
romancista nem um dramaturgo. O que elle tinha 
era um estylo arrebatador, mas foi exclusivamen- 
tc um fqlhetinista, como Julio Janin. Primava 
em bordar variações encantadoras sobre um the- 
ma fugitivo. Era cessa a sua feição predominan- 
te. Os seus adversarios, sempre despicdados, fa- 
ziam satyras pela sua impossibilidade de falar 
em publico, em vez de lamentarem essa desgra- 
ça. Estas criticas muito continuadas magoavam 
deveras Lopes de Mendonça, que cheio de brio e 
de dignidade sc entregava furiosamente ao estu- 
do para cumprir dignamente as suas obrigações 
de professor. Havia casado com nma senhora de 
familia ingleza, e es cuidados de familia ainda 
mais lhe augmentavam o ardor do trabalho. Si- 
inilhante lucta foi-lhe enfraquecendo as faculda- 
des intellectuacs até que chegou ao estado de 
completa alienação, que se manifestou cm de- 


| zembro de 1860, resistindo a todos os s: ccorros e 


a Regeneração, Lopes de Mendonça acolheu este | 





meios de tratamento, que se empregaram, e mes- 
ta dolorosa situação ainda viveu perto de cinco 
annos. Nos jornaes de 10 de outubro de 1565, 
Revolução de Setembro, Jornal do Commercio, Ga- 
seta de Portugal, Jornal de Lisboa, Portuguez, 
ete., appareceram artigos commemorativos do 
successo, em que todos deploravam a perda do 
antigo companheiro das lides jurnalisticas Pi- 
nhciro Chagas publicara p»ruco tempo antes na 
Hevista Contemporanea, tomo v, de pag. 561 a 
572, uma apreciação critica, que foi depois re- 
produzida nos línsaios criticos do mesmo escri- 
ptor, a pag 218 e seguintes. Bibliographia: dza- 
bel de Baviera, Reinado de Carlos VI, romance 
de Alexandre Dumas, traduzido em portuguez, Lis- 
boa, 1841, 3 tomos; Srenas da vida contempora- 
nea, primeira serie, Lisboa, 1543; Afronta por 
afronta, drama em 4 actos, representado no 
theatro de D. Maria II, seguido de Casar ou 
metter freira, proverbio n'um acto, Lisboa, 1849; 
fez-se 2.º edicção em 1358, juntando-se-lhe a 
comedia num acto, Como se perde um noivo; Me- 
morias de um doido, romance contemporaneo, Lis- 
boa, 1819; Ensaios de critica e litteratura, Lis: 
boa, 1349, sendo depois refundida pelo autor, e 
publicada com o titulo de Memorias de Littera- 
tura contemporanea, Lisboa, 1855; Como se perde 
um noivo, comedia em 1 acto, Lisboa, 1849; ./á é 
tarde, idem, Lisboa, 1850; Recordações de Italia, 
Lisboa, tomo 1, 1852: tomo ir, 1853; A Questão fi- 
nanceira em 1850, Lisboa, 1856; Manifesto eleito- 
ral, tem no fim a data de 29 de outubro de 1+51; 
Curso de Litteratura professado no Gremio Litte 
rario, Lisboa, 1849; Lições para maridos, co- 
media em 3 actos, imitada do hespanhol, Lis- 
boa, 1858; Tutor e pupila, comedia em 1 acto, 
Lisboa, 1859; A bom entendedor meia palavra, 
proverbio; saiu na Revista Contemporanea, tomo 
1, 1859; A côrte de Filippe, IV, drama em 4 actos; 
saiu no Archivo Universal, tomo 11; Uma porta 
deve estar aberta ou fechada, proverbio; é o n.° 1 
do Theatro de Sala; Scenas e Phantasias de nos- 
sos tempas, Lisboa, 1860; Noticia historica do au- 
que de Palmella, Lisboa, 1859; Damião de Goes 
e a Inquisição em Portugal, estudo biographico, 
Lisboa, 1849; reproducção mais correcta e au- 
gmentada dos artigos que dc principio sairam no 
tomo 11 dos Annaes das Sciencias e Letras; Estu- 
do critico ácêrca do bispo de Vizeu D. Francisco 
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Alexaudre Lobo; saiu no referido tomo dos An- | ção Negro, para 


naes, de pag. 5 a 36; Estudo ácêrca de José Agos- 
tinho de Macedo, idem, de pag. 449 a 477, e 513 


a 540; A'cêrca de Nicolau Clenarde, ou Cleynart, | 


no tomo 1 dos mesmos Annaes, pag. 131 .a 140. 


Lopes de Mendonça (Henrique). Capitão de l 
fragata, poeta, escriptor, bibliothecario da Esco- 


la Naval, socio effectivo da Academia Real das 
Sciencias, professor de historia na Escola de Bel- 
las Artes de Lisboa, vogal do Conselho de Arte 
Dramatica, ete. N. em 12 de fevereiro de 1856. 
Era sobrinho do distincto escriptor Antonio Pe- 
dro Lopes de Mendouça (V. este nome). Encetou 
a sua carreira de escriptor dramatico com a co- 


media n'um acto, em verso, A Noiva, que pela | 
Primeira vez se representou no theatro de D. | 


Maria IL a 9 de fevereiro de 1884, sendo muito 
bem recebida pelo publico. A 19 de março de 
1856 apresentou no mesmo theatro o drama his- 
torico em 5 actos o Duque de Vizeu, em verso, 
que teve o maior sucecsso. O distincto poeta es 


tava tambem consagrado como autor dramatico | 


de superior merecimento, reputação que mais se 
accentuou nos seus posteriores trabalhos: À Es. 





Hen. ique Lopes de Mendonça 


tatva, drama em 5 actos, para cuja representa- 
ção o fallecido esculptor Leandro Braga fez uma 
bella estatua, que esteve depois em exposição 
no palacio do sr. ma:quez da Foz; A Morta, dra 
ma historico em 5 actos, do tempo de D. Ignez 
de Castro; Afonso d'Albuquerque, outro drama 
historico, tambem cm 5 actos, ambos representa- 
dos com o maior sucecsso no theatro normal. Tem 
ainda as seguintes peças O Salto mortal, come- 
dia em 1 acto; Dôr de cotovêllo, traducção de 
Moliére. No theatro do Gymnasio representou-se 
a comedia em 1 acto, Batalha eleitoral. No do 
Principe Real o drama em 4 actos, Joanna. No 
da Rua dos Condes, As Côres da bandeira, quadro 
maritimo, e Paraiso conquistado, phantasia dra- 
matica. O sr. Lopes de Mendonça collaborou em 
duas farças, que se representaram no Rua dos 
Condes e no Avenida, sendo uma d'ellas o Zé 
Palowso, em cujo desempenho tomou parte a no: 
tavel cantora "Pheodorini. Para a companhia da 
empresa Rosas & Brazão, no theatro de I. Ame- 
lia, escreveu a peça em 3 actos, Amor louco, cu- 
ja acção se passa na Ericeira. N'uma tentativa 
de creação de opera portugueza, escreveu o Ti- 
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que o maestro Augusto Machado 
| escreveu a musica, e que se representou em 1902, 
| no theatro d'Avenida pela companhia do empre- 
sario Sousa Bastos, obtendo grande exito. Em 
1905 apresentou no theatro de D. Maria II um 
novo drama, intitulado Nó cégo. E? do sr. Lapes 
de Mendonça a canção patriotica A Portugueza, 
para que Alfredo Keil escreveu a musica, por 
| occasião do ultimatum inglez de 11 de janeiro de 
1590. Esereven tambem o Elogio historico de Pi. 
nheiro Chagas, que foi lido na sessão solemne 
presidida por el-rei D. Carlos 1, realisada em 8 
de maio de 1904 na grande sala da Bibliotheca 
| da Academia Real das Sciencias. N'eate anno 
publicou a Historia de Portugal contada aos pe- 
quenos portuguezes, elaborada conforme o pro- 
gramma de ensino primario, que se decretou em 
18 de setembro de 1902. O sr. Lopes de Mendon- 
ça tambem copiou uma das estancias dos Lu- 
stadas, na edição manuscripta, que ha annos se 
publicou, dirigida e coordenada pelo sr. Fernan- 
des Costa. 

Lopes de Miranda. (José). Nasceu'em Lisboa 
a 15 de março de 1688; ignora-se a data do fal- 
lecimento. Era filho de Domingos Lopes e de D. 
Marianna de Miranda. Publicou em nome do seu 
filho Thomaz José de Macedo e Miranda, caval- 
leiro professo da ordem de S. Thiago, fidalgo da 
Casa Real e contador dos Contos do Reino, o se- 
guinte: Ramalhete do jardim da erudição, e de- 
leitavel compeudio das seuteuças dos melhores au- 
tores expostas pelas letras À B C, Lisboa, 1734. 

Lopes de Moraes (Antonio José). Doutor cm 
Theologia pela Universidade de Coimbra. N. em 
, Cativellos, comarca da Guarda. Ignoram-se as 
datas do nascimento e fallecimento. Era filho de 
José Francisco de Moraca. Doutorou-se a 2 de 
julho de 1815. Foi lente da cadeira do novo tes- 
tamento da faculdade de Theologia na referida 
Universidade, tendo sido alguns annos lente suh- 
stituto das duas cadeiras de grego do real col- 
legio das Artes. Foi o dr. Lopes de Moraes o 
primeiroe principal collaborador do diecionario 
Lexicon, tendo por ajudante o dr. fr. Fortunato 
de S. Boaventura, que tambem tinha sido pro- 
fessor de grego no referido collegio das Artes O 
dr. Lopes de Moraes trabalhou no diccionario 
desde 1830 até 1334. ; 

Lopes de Moraes (João). Conhcce-se este no- 
me pelos seguintes escriptos: Duas palavras 
aos governos por occasio das eleições, impresso 
clandestinamente om Coimbra, 1845, como de- 
clara Joaquim Martins de Carvalho nos seus 
Apoutameutos para a historia da typographia en 
Coimbra; Duende-burrete, ou coco-diabo, e diaba- 
ecco, exorcismado por um academico, Coimbra, 
1850. Tem no fim o nome do autor. 

Lopes de Morago /Jstevão). Mestre da ca 
pella da sé de Vizeu e compositor de musica. Às 
suas obras conservavam-se na Bibliotheca Real 
de Musica, antes do terremoto de 1755. 

Lopes de Moura (Ignacio). Formado em leis 
pela Universidade de Coimbra, desembargador 
da Casa da Supplicação, cavalleiro da ordem de 
Christo, ete. N. em Moura, e fal. em 1 de abril 
de 1709. Era filho de Antonio Ferreira, cavallei- 
ro da ordem de Christo e cirurgião da camara de 
cl-rei D. Pedro II, e de D. Maria de S. João. 
Cursou na Universidade de Coimbra jurispruden- 
cia civil, passou para a Casa da Supplicação em 














| março de 1692; foi nomeado corregedor do 
eivel da córte em 15'de novembro de 17Ut!, e de- 
sembargador dos aggravos a 14 de outubro de 
1701. Escreveu: Flóres de devoção, colhidas no 
mpo de Santa Barbara debaixo da benevola in- 
ucia de Nossa Senhora das Mercês, ete., Lis- 
, 1701; Dadas segunda vez á estampa por seu 
filho Ignacio de Santa Barbara Ferreira de Mou- 
ra, Lisboa, 1736. 
Lopes de Oliveira (Bernardino). Abastado 
proprietario. vice-consul do Brazil em Alcobaça 
“e provedor da Misericordia da mesma villa. N. 
em Alcobaça a 4 de novembro de 1832, fal. em 
Braga a 12 de fevereiro dv 1907. Aos 14 annos 
embarcou para o Brazil, e empregou-se no com- 
mercio em Pernambuco, onde se demorou 17 an- 
nos, desenvolvendo rara actividade c fino tacto 
commercial. Não tardou a que passasse a pro- 
prietario, conseguindo, á custa de grande labuta- 
ção e rigorosa economia, juntar abastada fortu- 
na, com que regressou à terra da sua naturali- 
dade em 1863. Em Pernambuco cra protcetor des- 
velado do Gabinete de Leitura e do Anglo. Vol- 
tando a Alcobaça, deu largas À sva energia e ao 
seu bom senso mcthodico c illustrado, espalhan- 
do boa parte da sua grande fortuna nos melho- 
ramentos materiaes e moraes da sua terra. Trans- 
formou e modernisou o theatro, e iniciou e rea- 
lisou muitos oútros emprehendimentos, que o tor- 
naram erédor de geral sympathia. Em 1874 foi 
eleito vereador da camara municipal de Alcoba- 
ça, sendo logo clevado a presidente. Em 1856 foi 


fundar um hospital conforme os preceitos moder- 
nos. A' Miscricordia faltavam recursos, mas Ber- 
nardino Lopes, que nunca esmorecia, lembrou -se 
dos seus amigos de Pernambuco, manifestando- 
lhe o seu humanitario plano. As offertas não sc 
demoraram, e em 15 de abril de 1837 se lança- 
ram os primeiros fundamentos do hospital, que é 
hoje um edificio modelar. Uma das enfermarias 
tomou o nome do benemerito fundador, e o seu 
retrato foi collocado na sala das sessões, não só 
do hospital, como do asylo. 

Lopes de Oliveira (João). Era natural de 
Fvora, e muito perito na arte poetica. Escreveu: 
Achilles e Thetis; representada em 1578 na noite 
do Natal; O Prodigo, constava de prosa e verso, 
comprehendendo 75 folhas, que foi approvado 
pela inquisição de Evora em 25 de agosto de 
1590. 

Lopes de Qliveira (Manuel). Fidalgo da Ca- 
sa Real, bacharel formado em Direito Civil pela 
Universidade de Coimbra. N. em Lisboa em 
1638, onde tambem fal. a 9 de abril de 1711, sen- 
do filho do licenceado André de Oliveira Macha- 
do, procurador geral da Casa de Bragança, e de 
D. Francisca Bocarro. Foi corregedor do civel 
da côrte, desembargador dos aggravos, procura- 
dor da Corôa, conselheiro da fazenda, desembar- 
gador e elanceller mór do reino. No auto cele- 
brado em 1 de janeiro de 1707, em que foi jurado 
successor da Corôa I). Joio V, recitou uma ora- 
ção, que mercecu o applauso de tão autorisado 
congresso. Era casado com D., Helena Ramires 
Esquivel. Escreveu: Allegação de direit» a favor 
de D. João da Silva, marquez de Gouveia, sobre a 
guccessão do estado e casa de Aveiro, Lisboa, 
1666; Pratica no auto do levantamento e juramen- 
to que os grandes, titulos ecclesiasticos e seculares, 
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e mais pessoas... fizeram ao muito alto .. senhor 
rei D. João V, na corôa dos seus reinos e senhorios 
de Portugal, Lisboa, 1707. Deixou alguns escri- 
ptos em latim. 

Lopes Pacheco (Diogo). Um dos assassinos 
de D. Ignez de Castro. Fidalgo do conselho de 
D. Affonso IV, e um dos mais ricos do reino; 8.º 
senhor de Ferreira de Aves, proprietario da 
quinta da Fonte da Pimenta, em Cadafaes, c da 
quinta de Bellas, que pertenceu depois aos mar- 
quezes d'este titulo. Era filho de Lopo Fernan- 
des Pacheco, 7.º senhor de Ferreira de Aves e 
chanceller da rainha D. Brites, mulher de D. 
Affonso IV (V. Fernandes Pacheco), e de D. Ma-: 
ria Gomes Taveira. A certeza de que, logo que 
morresse D. Atfonso IV, todo o valimento e todo 
o predominio iriam sem duvida para os parentes 
de D. Ignez de Castro, levaram Diogo I. opes Pa- 
checo a aconselhar aquelle monarcha que se de- 
seu baraçassc, pelo punhal, da amante de seu fi- 
lho, o que estava bastante nos habitos d'aquella 
epoca brutal, mas os encantos e a brandura de 
D. Ignez de Castro sensibilisaram o rei, e o fize- 
ram hesitar em dar a ordem fatal. Os conselhei- 
ros, que eram Diogo Lopes Pacheco, Alvaro Gon- 
galves e Pedro Coelho, vendo a hesitação do mo- 
narcha, perceberam que estava imminente uma 
reconciliação entre D. Affonso IV e seu filho, 
que D. Ignez de Castro seria a medianeira c el- 
les as victimas. Apressaram-se por isso a com- 
metter o assassinio para envolverem q rei na 
sua cumplicidade, e para evitarem uma reconsi- 
deração perigosa. São bem conhecidos os resulta- 
dos d'este crime, a colera de D. Pedro, a sua re- 
volta e a guerra que teve com scu pae. Quando 
estava proximo da morte, D. Affonso IV chamou 
os tres conselheiros, e na presença de Alvaro 
Gonçalves Percira, prior do Crato, disse-lhes, 
que até áquelle momento os protegera com a-sua 
autoridade, mas que apenas seu filho subisse ao 
throno, bem deviam saber oue não estariam se- 
guros em Portugal. Em vista d'este conselho, 
Diogo Lopes Pacheco partiu para Castella com 
os dois companiteiros, mas D. Pedro, assim que 
foi acclamado, pensou em lançar mão d'eiles. Ti- 
nha para isso em Castella um rei muito apro- 
priado aos seus desejos, tambem do nome de Pe- 
dro, a quem chamavam o Cruel, que desejava 
apoderar-se d'uns fidalgos castelhanos, que se 
haviam revolucionado, e se tinham refugiado em 
Portugal. Entrc os dois monarchas combincu-se 
seeretamente a troca, ce D. Pedro -mandou im- 
mediatamente para Castella os fidalgos refugia- 
dos em Portugal, em quanto orei de Castella 
tratava de mandar prender os fugitivos portu- 
guezes. Pedro Coelho e Alvaro Goncalves facil- 
mente se prenderam, porém Diogo Lopes Pache- 
co salvou se por um acaso milagroso. Um men- 
digo, que elle favorecia com esmolas, viu a pri- 
são dos dois criminosos, e notou que se fecha- 
vam as portas da cidade. Sabia que Diogo Lo- 
pes Pacheco andava 4 caça, e tratou de ir avi- 
sal-o. Já se não concedia que saisse pessoa al- 
guma para fóra das portas, mas Os guardas nem 
fizeram caso d'um pobre mendigo estropiado, e 
como que nenhum mal podia fazer. Correu o ho- 
mem cs arredores até encontrar Lopes Pacheco. 
Este, andava tão entretido na caça, que o man- 
dou embora, mas o pobre mendigo tanto insis- 
tiu que Diogo Lopes Pacheco o attenden, rece- 
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bendo a inesperada noticia. Logo ali troeou o seu | 
fato pelos andrajos do mendigo, e mettendo-se | 
entre uma 
humildemente disfarçado todo o reino de Castel- 

la até chegar a Aragão. Não se julgando ainda 

ali cm segurança, atravessou os Pyrenéos, e pas-| 
sou a França, onde se acolheu junto do conde 

Henrique de Trastamara, filho bastardo de Af- 

fonso XI, o irmão illegitino de D. Pedro, o 

Cruel, que andava proseripto por causa do seu 

vingativo irmão. Henrique aconselhou o a que 

partisse para Aviuhão, que por scr terra ponti- 

tical, lhe devia oferecer asylo mais seguro. As- 

sim o fez Diogo Lopes Pacheco, mas quando 

Henrique de Trastamara, ajudado pelo celebre 

condestavel Dugucselin, moveu guerra a seu ir- 

mão, Lopes Pacheco acompanhou-o a Jespanha, 

gozou sempre do seu valimento, e depois da mor- 

te de D. Pedro I, de Portugal, foi até enviado 

a Lisboa por Henrique, em 1372 para celebrar 

pazes com o rei D. Fernando. Este monarcha 

receben-o muito bem, restituiu-lhe os bens con- 

fiscados, fêl-o rico homem do scu eonselho, e en- 

viou-o por varias vezes como embaixador a Cas- 

tella. Quaudo, porém, D. Fernando quiz casar eom | 
D. “Leonor Telles, Lopes Pacheco não approvou 
o casamento, manifestando-se mesmo contra es- 
se acto. Era erime que D. Fernando não perdoa- 
ria facilmente, e por isso tornou a refugiar-se 
em Castella, Mais tarde veiu a Portugal, como 
embaixador, sondar as intenções de D. Fernan- 
do com relação a Castella; examinou bem a ai- 
tuação, viu o descontentamento na nobreza e a 
irritação dos animos, mas pereebeu a enorme in- 
fluencia que D. Leonor adquirira no animo fraco 
do rei. Pereebeu, por conseguinte, que cram ver- 
dadeiras as noticias, que corriam, d'uma alliança 
de D. Fernando com o duque de Lancaster, pre- 
tendente 4 corôa de Castella, e aconselhou Hen- 
rique de Trastamara que invadisse Portugal, e 
marchasse rapidamente sobre Lisboa. O rei de 
Castella assim fez, e quando parou em frente de 
Coimbra, deu-se o easo de se alojarem no mostei- 
ro de S. Francisco: Diogo Lopes Pacheco e D. 
Diniz, filho de D. Ignez de Castro, que tambem 
se refugiara junto de Henrique, de fórma que o 
assassino e o filho da assassinada podiam vêr 
juntos da janella do sen alojamento o logar onde 
se perpetrara o crime. Por morte d'el-rei D. 
Fernando, quando rebentaram as discordias, e o 
mestre de Aviz foi proclamado defensor do rei- 
no, Lopcs Paeheco voltou para Lisboa em 1334 
desejando ao menos morrer na sua patria. Met- 
teu-se dentro da cidade, que logo depois foi cer- | 
cada por |). João, de Castella, e aqui falleceu 

na avançada edade de 80 annos Diogo Lopes Pa- 

checo foi casado com D. Joanna Vasques. 

Lopcs Pereira. Ao posto militar de N'Dalla 
Cachibo, em Angola, cujos trabalhos de constru- 
eção se inauguraram em prineipios de agosto de 
1903, foi dado o nome de Lopes Pereira, em ho- 
menagem ao facultativo do quadro de saude da 
provincia que fez parte da eolumna militar de re- 
conhecimento militar da Quissama, e que falle- 
ceu victima do seu zelo pela sciensia e pelo enm- 
primento do seu dever. Tem est. postal e tele- 
graphiea aberta ao serviço internacional, 

Lopes Pereira (Manuel) Professor de Medi- 


cina, que vivia nos principios do seculo xvni. Era , 
[já estarem preenchidas as quatro vagas. 


natural de Miranda. Exerceu a sua profissão, 
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récua de arrieiros, atravessou assim , 
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primeiramente na praça e hospital de Almeida, e 
depois em Villa Flôr e Mogadouro. Foi medico do 
marquez de 'Vavora e do bispo e cabido de Mi- 
randa. Publicou em Salamanca, no anno de 1700, 
uma obra com o titulo de Xeniolum medico theo- 
rico praticum, ete. 7 

Lopes Pestana (Francisco). Freire professo 
na ordem de Aviz, N. em Santarem, onde tam- 
bem fal. a 20 de agosto de 1672. Era filho de 
Franeisco Lopes e de Joanna Netto. Foi colle- 
gial do eollegio da Purificação, de Evora. Dictou 
‘Theologia no convento de Aviz por muitos annos; 
foi prior commendado em 1635 na parochial egre- 
ja de S. Lourenço, de Santarem, prior da fregue- 
zia do Salvador, de Veiros, do bispado d'Elvas, 
Deixou alguns manuscriptos. 

Lopes Praça (José Joaquim). Doutor em Di- 
reito e lente jubilado d'esta faculdade, na Uni- 
versidade de Coimbra. N. em Castêdo, distrieto 
de Villa Real, em 1 de janeiro de 1544, sendo 
filho de José Joaquim Lopes Praça, e de sua mu- 
lher D. Lucreeia da Silva Ferraz e Almeida. 
Depois de ter estudado latim em Soutêllo do 
Douro, coneelho de S. João da Pesqueira, cursou 
em Braga os preparatorios precisos para a vida 
eeclesiastica, a que seus paes o destinavam. Se- 
guiu o curso triennal do seminario da mesma ci- 
dade, tendo sido approvado com louvor, a 3 de 
julho de 1871, em exame publico de Thvologia 
dogmatica, 1.º e 2.º anno e historia sagrada e 
ecclesiastiea; e plenamente nos outros exames 
necessarios para a vida ecelesiastiea, terminando 
o curso em 1-62. No anno seguinte proseguiu os 
seus estudos em Coinbra, fazendo os exames 
precisos para se matrieular no primeiro anno de 
Theologia e Direito na Universidade. Cursou 
juntamente Theologia e Direito, durante os tres 
primeiros annos, e não eontinuou por se torna 
rem incompativeis as horas de aula. No quinto 
anno de Direito frequentou a primeira cadeira 
do curso administrativo, chimica organiea. Como 
alumno da Universidade obteve duas distincções, 
eineo accessit e dois premios. Formou-se ein Di- 
reito a 26 de junho de 1568. Por decreto de 25 
de novembro do mesma anno foi despachado pro- 
fessor vitalicio de portuguez, latim, franeez e 
economia rural de Montemór-o-Novo, para a qual 
fizera previamente concurso. Esta cadeira fôra, 
eom outras, creada por lei de 16 de dezembro 
de 1867, e voltou para Coimbra a terminar os | 
seus estudos na Universidade, tendo obtido li- 
cença para esse fim, em data de 11 de fevereiro 
do mesmo anno. Então defendeu theses nos dias 
21 e 22 de junho, fez acto de liceneeado a 2 de 
julho, recebenuo o grau de doutor a 4 do referi- 
do mez, sempre do anno de 1869. Em outubro 
abrin a cadeira, de que era professor, e me 
a sua regencia, coutinuaudo até ll de outubro 
de 1870, em que foi encarregado da regencia dos 
cursos de historia, chronologia, geographia, 
e de portuguez (2º auno) no lyceu Nacio 
ual ġe Vizeu, para onde partiu, regressando à 
sua eadeira cm Montemór o-Novo em abril 
de 1871, tendo sido exonerado da commissão, & 
pedido seu, pela rortaria de 31 de março do mes: 
mo anuo. Durante esta comissão concorreu à 
quatro substituições vagas na faculdade de Di- 
reito. Na primeira votação foi approvado por 
unanimidade; na segunda não foi classic 
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seu regresso de Montemór-o-Novo, con- 
| na regencia da sua cadeira até 1530, em 


Em dezembro de 1581 concorreu nova- 
a tres substituições vagas na faculdade 
cito. Na primeira votação foi approvado 
animidade, e na segunda ficou classificado 
o primeiro logar. Sendo despachado substi- 
por decreto de 29 de dezembro de 1881, to- 
posse a 17 de janeiro de 1852, continuando 
ger a sua cadeira até ser jubilado. Entrou re- 
idas vezes nas comissões de exames, fazendo 
iço no Lyceu Nacional Central de Lisboa O 
sr. dr. Lopes Praça é antigo socio do Instituto de 
Coimbra, e socio honorario da Associação dos Ar- 
tas de Coimbra. Bibliographia: Historia da 
ilosophia em Portugal vas suas reluções com o 
„timento geral da philosophia, Coimbra, 1865,to- 
o l, que comprehende: 1.º Philosophos portugue- 
desde o começo da monarchia até o sr. Silves- 
tre Pinheiro; 2.º Philosophia das nossas escolas 

esde o começo da monarchia até 1844; 3.º Ligei- 
ro esboço do movimento geral de philosophia desde 
a edade media até o hm do seculo XVIII, Docu- 
mentus comprovativos á historia da philosophia; 
Theses selectas de Direito, impressas em portu- 
gucz e latim, Coimbra, 1569; Ensaio sobre o pa- 
droado portuguez, dissertução inaugural para o 
o de conclusões magnas, Coimbra, 1569; Dis- 

ertação para o concurso de um logar de lente su- 
bstituto na faculdade de Direito na Universidade 
de Coimbra; sobre a rescisão do contrato de com- 
pra e venda por lesão e vicios redhibitorios, se- 
gundo o artigo 1582.º do Codigo Civi: Portuguez, 
Coimbra 1570; A mulher e a vida, ou mulher con- 
siderada debuixo dos principaes aspectos, Coim- 
bra 1872; Compromisso da santa casa da Mi- 

ricordia de Montemór-o-Novo, Coimbra,; Di 
reito constitucional portuguez, Coimbra, 18380, 3 
tomos; O catholicismo eas nações catholicas, Das 
liberdades da egreiu portagueza, dissertação para 
O concnrso ao magisterio na faculdade de Direi- 
to da Universidade de Coimbra, Coimbra, ISN1. 
O sr. dr. Lopes Praça fez parte da redacção da 
Academia é do Jornal Iitterario, publicados em 
Coimbra, e tem escripto em diversos jornaes ar- 
tigos litterarios e scientificos. 
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D. Manuel. Foi tambem seu mestre, ensinando- 
| lhe primeiras letras e grammatica. D. Manuel, 
apenas teve vontade propria, o recompensou, fa- 
| eilitando-lhe os meios de ir estudar as sciencias 
| escolasticas a Paris, onde se demorou dez annos. 
Foi prior da ordem de Clermont, e sendo bacha- 
rel na faculdade de Theologia, foi admittido no 
collegio Real de Navarra, situado em Paris, pe- 
do reitor João Raulin em 1495, onde depois re- 
| cebeu os graus de licenceado e de mestre em Ar- 
tes. Falleceu no mesmo collegio a 17 de março 
de 1498. Em Paris publicou em 1497 um livro es- 
| cripto em latim, intitulado: Tractatus, qui dici- 
tur Fructus sacramenti penitentine, etc., e outro: 
De Asscrtionibus cathoticis apostoli Pauli, dedi- 
cado ao bispo de Ceuta O primeiro d'estes li- 
vros teve seguida edição em 1193 Escreveu ain- 
da outra obra, com o titulo: Liber de Republica 
magna dvctrina, etc., Paris, 1497. Era dedicado 
a el-rei D. Manuel, e trata de questões politi- 
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de S. Pedro, e poeta do seculo xvin, que escreveu 
e publicou em 173t um opusculo que constava de 
12 oitavas e de 7 decimas, intitulado: Ávisos ao 
peccador obstinado e desengano para a morte. Era 
tambem muito perito na lição dos livros asceticos. 

Lopes Ribeiro (Francisco). Poeta do seculo 
xvn, natural de Lisboa. Segundo diz Barbosa Ma- 
chado no volume 1 da Biblioteca Lusitana, eter- 
nisou-se só com dois sonetos em louvor do conde 
de Linhares, D. Miguel de Norenha, governador 
e capitão general de Tanger. Os sonetos são o 1.º 
eo 4º no Certame Poetico em louvor do referi- 
do fidalgo. 

Lopes Rosa (Duarte). Medico e pocta. Era 
natural de Beja, sendo filho de João Alvares de 
Castro, medico d'el. rei D. Pedro mn. Saiu de Por- 
tugal por ser judeu, onde tinha o nome de Moy- 
sts, e foi refugiar-se em Italia, conservando-se 
muitos annos em Roma, chegando a ser medico do 
papa. Em 1699 achava-se em Amsterdan, onde 
ahnal fixara a sua residencia, e ali escreveu e pu- 
blicou: Panregyrico sobre la restauracion de Ln- 
glaterra en la coroacion de lus inclitas magestades 
de Guilherne in y Maria por reys de la Gran 
Bretauha, 1690; Elogio ao felice nascimento do se- 
renissimo iufunte de Portugal D. Francisco Xavier, 


| filho das inclitas magestades D. Pedro me D. Ma- 


ria Sophia, 1691; Soneto dedicado á magestade da 
serenissima prineeza de Neuburgo D.Maria Sophia, 
agora rainha de Portugal, ete., sem logar nem 
anuo de impressão; Ao ex.»º principe senescal de 
Ligne, marquez de Arronches, em lonvor do pane- 
gyrico que s. ex* dedicou á real mugestade d'el-rei 
nosso-senhor D. Pedro nm, sem logar nem anno de 
impressão; Elogios dedicados ao Jelice nascimento 
do serenissimo principe de Portugal, filho das muy 
inclitas magestades d'el-rei D. Pedro Segundo e 
D Muria Sophia que Deus guarde, sem indica- 
ção de logar nem anno de impressão. Deixou em 
manuscripto: Novellas hespanholus; Luzes de la 
Idéa y academicos discursos que se propozieron 
eu la ilustre Academia de Amsterdam en el ano de 
1688, ete.; De locis affectis; De Fetribus Malignis. 

Lopes de Sequeira (Diogo). Moço fidalgo, do 
conselho d'el-rei D. Manuel e seu almotacé-mór, 
4º governador e capitão-mór da Índia, ete. N. 
va villa do Alandroal em 11466, onde tambem fal. 
a 14 de outubro de 1550, Era filho de Lopo Vaz 
de Sequeira, alcaide-mór da referida villa, e de 
sua mulher, D. Cecilia de Menezes, filha de 
D. Fernando de Menezes, senhor de Cantanhede 
e mordomo-mór da rainha D. Izabel, mulher de 
D. Affonso V. Diogo Lopes de Sequeira, como fi- 
lho primogenito, herdou de seu pae a alcaidaria 
do Alandroal. Encontra se já com assentamento 
no foro de moço fidalgo, desde o anno de 1451, e 
é o ultimo no livro das moradias de D. Affonso v, 
inserto no tomo 11 das Provas da Historia Genea- 
logica Em 1495 achou-se com D João 11, ao tempo 
do seu falleeimento, entre os fidalgos e cavallei- 
ros que compunham o conselho. Sendo almoxari- 
fe da alfandega de Lisboa, logar que serviu por 
algum tempo, el-rei D. Manuel lhe tez mercê do 
cargo de almotaeé-mór do principe D. João, por 
alvará passado em Almeirim a 17 de dezembro 
de 1507. O principe contava então apenas 5 an- 
nos de edade e mostrou tanto agrado por aquella 
nomeação, que, ao subir ao throno, logo o confir- 
mou no mesmo cargo por alvará de 26 de junho 
de 1522. Era vice-rei da India D. Francisco d'Al- 
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meida, e as noticias vindas d'aquelles estados 
cram as mais lisongeiras relativas ao grande trato 
e riqueza do reino e cidade de Malaca. Em 1508, 
D. Manuel determinou mandar Diogo Lopes de 
Sequeira a descobrir esta provincia com 4 naus 
no intuito de reconhecer na passagem a ilha de 
Madagascar, c verificar se n'ella havia minas de 
ouro, prata, e algumas drogas, segundo as infor- 
mações de Tristão da Cunha; continuar a sua der- 
rota pela ilha de Ceilão, e passar ultimamente 
a Malaca, onde devia estabelecer-se. Para isto 
lhe deu regimento em 13 de fevereiro, que man- 
dou fazer em Almeirim e assignou, dando lhe am- 
plos poderes, pela muita confiança, que elle lhe 
merecia. Lopes de Sequeira saiu a barra de Lis- 
boa em 5 de abril do referido anno de 1508, e se- 
guiu feliz viagem até sc cncontrar em 20 de ju- 
lho com Duarte Lemos. Sobrevindo-lhe então um 
temporal chegou a Madagascar a 4 de agosto, e 
reconhecendo a ilha por um cabo da bauda de 
fóra, lhe poz o nome de S. Lourenço, por ser o 
dia 10 do mesmo mez a commemoração d'este 
sauto. Recolheu ali alguns infelizes que tinham 
uaufragado com João Gomes de Abreu, e desco- 
brindo algumas outras pequenas ilhas arribou a 
Cochim em 21 de abril de 1509, depois de consu- 
mir mais de um anno n'esta desgraçada viagem. 
O vice-rei recebeu-o bem, mandou concertar as 4 
naus, e deu-lhe outro navio, con. que partiu a 29 
de agosto. Houve vista da ilha de Nicobar, desco- 
briu Sumatra, tratou aliiança com o rei de Pedir, 
fazendo arvorar, por signal d'ella e em memoria 
de ser o primeiro portuguez que abordava ali, 
um padrão das armas portuguczas no porto da 
cidade; ancorou em Pacem a 6 de setembro, on- 
de tambem asseutou pazes e poz outro padrão; e 
chegou a Malaca a 11 do referido mez de setem- 
bro. Recebido uo principio com coutentamento e 
festas de apparato, nada pôde conseguir do que 
fôra incumbido e esperava rcalisar, em assentar 
ali uma feitoria de commcrcio com perpetua paz 
e amizade, e trazer a Portugal embaixadores ma- 
laios, porque inovendo-lhe traição os noiros, e 
especialmeute contra cllc, de que escapou com 
grande risco da sua vida, fez se à véla, chegou 
a Travancor, c sabendo ali que Affonso de Albu- 
querque já estava de posse do governo das In- 
dias, não quiz ir a Cochim, e saiu do por- 
to a 27 de abril de 1510, e pela mesma derrota 
que seguira ao começar a viagem, entrou em Lis- 
boa v'este anno. D. Manucl, apezar de sentir 
o mau successo d'esta cxpedição, não deixou 
de lhe agradecer o bom serviço que fizera, con- 
cedendo-lhe algumas mercês. Em 1516 foi a ou- 
tra expedição, indo com 30 uaus e caravélas em 
ssccorro de Arzilla, a que o rei de Fez puzera 
cerco, e foi tão feliz que à sua chegada sc lc- 
vantou o cêrco a 3 de julho, fugindo o rei para 
Alcacer-Kibir. Mandou logo para o reino toda a 
armada, à excepção de 7 earavélas, com que, cm 
conformidade de regimento que levára, andou 
todo aquelle vcrão em guarda do Estreito, d'onde 
voltou a Lisboa com as 7 caravélas n'aquelle 
mesmo anno. No mez de junho de 1517 D. Ma- 
nuel o mandou segnnda vez a Africa com uma 
armada de 60 vélas de que lhe entregou a capi- 
tania e regimento, para que tomasse cm Arzilla 
50 cavallos, c outros tantos em Tanger, e junta. 
mente com os que levava do reino, fôsse a Ccu- 
ta para em companhia de D. Pedro de Menezes, 
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governador d'aquella praça, cair sobre a villa de 
Targa, e rendel-a. Malogrou se este intento, não 
se chegando mesmo a tentar a emprega por dis- 
cordas, que se deram entre os dois, não queren- 
do D. Pedro ceder ás propostas de Diogo Lopes 
de Sequeira, como homem de grande opinião. 
Fôram ambos sobre a villa, mas sem nada faze- 
rem, voltaram a Ceuta, d'onde Lopes de Sequei- 
ra saiu. D'este acontecimento informou o sobera- 
no por uma carta escripta de Ceuta a 4 de agos- 
to. Mas para que de todo não voltasse ao reiuo 
sem entrar n'alguma empresa, que lhe fôssc hon- 
rosa, partiu para Arzilla, e com D. João Couti- 
nho de Redoudo, que então governava aquella 
praça, entrou pela terra, e praticando nos moi- 

ros acções de muito valor, regressou a Portugal, 

onde chegou no meado de novembro. Por este 

tempo vagara o governo da Índia pela saida de 

Lopo Soares de Albergaria, e como as eousas 

d'Africa clamavam tão de perto a favor de Diogo À 
Lopes de Sequeira, o nomeou el-rei scu succes- 

sor. O novo governador saiu de Lisboa a 26 de 4 
março de 1518 com uma forte armada de 9 naus, 

d'uma das quaes cra o commandacte. Teve pri- 

meiro a carta de consclho, passada em Lisboa a 

9 de fevereiro. Chegaud> a Gôa em 8 de setem- 

bro partiu para Cochim, onde foi recebido com 

muitas festas, tendo a deferencia de não aecei- 

tar o governo emquanto o seu autecessor não 

partisse para o reino. Começon cumprindo as or- 

dens que levava, c mais em conformidade no ser- 

viço d'el-rei, tornou a Gôa, passando pelas for- 
talezas de Calecut c Cananor, proveudo cm tudo 
que lhe pareceu conveniente. Levantou fortale- 
zas em Coulão e em Chaul. Saindo outra vez de 
Cochim em 2 de janeiro de 1520, mais feliz do 
que o seu antecessor, entrou pelo Estreito do 
Mar Roxo com uma poderosa armada em li de 
março, e tomando sem resistencia a ¿idade de 
Maçuá, sujeita aos abexins, passou ao porto 
Arkiko do senhorio do Preste João, e lhe man- 
dou embaixada e presentes em nome de el-rei 
D. Manucl por D. Rodrigo de Lima, a quem deu 
regimeuto por elle assignado com a data de 25 
de abril. 1). Rodrigo chegou com feliz viagem à 
Abyssinia, e foi recebido pelo imperador cora 
particulares significações de affecto Queimou a 
ilha de Dalaca, que os moiros haviam abandoua- 
do com medo, acolhendo-se à terra firme, e fa- 
zendo-se de véla para Ormuz, oude invernou, ve- 
colhcu-se a Cochim victorioso no fim de agosto. 
No principio de fevereiro de 1521 foi a Diu com 
tenção de fazer ali fortaleza com uma armada, 
entre embarcações differentes, de mais de 80 vé- 
las em numero, o que não realisou pelos artifi- 
cios de Melique Az, e de Saca, scu filho; conhe- 
cendo com muita prudeneia que não podia ren 
der a cidade, deu-se pressa em partir para Co- 
chim, por ser quasi chegado o fim do seu trien- 
nio. Achou já ahi D. Duarte de Menezes, que o 
ia render, de posse do governo, que sem o espe- 
rar, nem usar de nenauma deferencia para com 
clle, se aposentara na fortaleza. lopes de Se- 
queira escrevcu logo a el rei, tendo a carta a 
data de 1 de novembro. Partiu para o reino em 
22 de janeiro de 1522, com 8 vélas carregadas de 
especiaria, e chegon a Lisboa, onde soube do fal- 
lecimento de D. Manucl. Diogo Lopes de Se- 
queira havia casado, antes de partir a primeira 
vez para a Índia, com D. Maria Freire, filha de 














































andes Freire, de Beja. Casou segunda 

om D. Maria de Vilhena, filha de Rui Bar- 
„ Senhor da Quarteira, alcaide-mór de Faro, 
êdor da Fazenda do reino do Algarve. Foi se- 
tado na ermida de Nossa Senhora da Conso- 
io, junto á villa de Almodovar, cuja imagem 
xera da India, e ali a collocou procedendo-se 
evotas festas. As armas dos Sequeiras são em 
o azul cinco vieiras de ouro em aspa esten- 
as de preto; timbre cinco pennachos do pri- 
ro com uma vicira no meio; d'estas usava 


"Lopes Simões (D. Manuel). Bispo de Porta- 
legre, sendo o 1t.º d'aquella diocese, Era natu- 
ral de Cascaes. Foi eleito por D. João V, e con- 
firmado pelo papa Bento XIV, tomando pos- 
a | de março de 1741. 

opes Sueiro (Francisco). Pocta do seculo 
m1, natural de Lisboa. Era academico da Aca- 
emia dos Singulares, e muito versado na my- 
ologia e na arte poetica. As suas composições 
publicaram-se unicamente na segunda partc da 
Academia dos Singulares, Lisboa, por Antonio 
Craesbeck, 16h8, e por Manuel Lopes Ferrcira, 
698. A pag. 205 vem: Oração recitada em 7 de 
dezembro de 1667; e a pag. 26, 51, 352, 353 e 374, 
cinco sonetos a diversos assumptos. 

Lopes Vieira (Afonso). Bacharel em Direito 
pela Universidade, escriptor e poeta, redactor do 
Diario da Camara dos Senhores Deputados. N. em 
Leiria a 26 de janeiro de 1878, sendo filho do dr. 
Atfonso Xavicr Lopes Vieira (V. o artigo seguin- 
te), e de sua mulher, D. Marianna de Azevedo. 
Concluídos os preparatorios em Lisboa, matricu- 
lou-ge na Universidade de Coimbra, terminando 
em 19U0 o seu curso, que foi dos mais distinctos. 
Durante o periodo que frequentou a Universi- 
dade publicou as collecções de pocsias intituladas: 
Para quê?, Naufrago, O Poeta, Saudade, O Meu 
adeus, e a farça commemorativa o Auto da Se- 
benta, representado por estudantes nas festas do 
chamado centenario da Sebenta. Bibliographia: 
Marques, historia de um perseguido, Lisboa, 1903; 
A" gente nova, versão de “a Kropotkine, Lis- 
boa, 1904; Poesias escolhidas, (1798-1902), Lis- 
boa, 1904; Conto do Natal, Lisboa, 1904; O En- 
coberto, Lisboa, 1995; Ar livre, Porto, 1906. 

Lopes Vieira (Afonso Xavier). Bacharel em 
Direito pela Universidade de Coimbra; advoga- 
do, redactor da camara dos deputados, etc. Ma- 
triculou se na Universidade em 1869, fazendo um 
curso brilhante, concluiudo a sua formatura com 
distineções e accessit, em 1874. E’ natural de 
Leiria, sendo filho do dr. José Lopes Vieira da 
Fonseca, advogado, e sobrinho do fallecido poe- 
ta dr. Antonio Xavier Rodrigues Cordeiro. Em 
seguida à formatura foi estabelecer banca de 
advogado em Leiria, e tanto n'esta cidade como 
nas comarcas proximas, que frequentava mais 
assiduamente, Alcobaça, Caldas da Rainha, Por- 
to de Moz, Villa Nova de Ourem, Ancião, Pom- 
bal e Figueiró dos Vinhos, o sr. dr. Lopes Viei- 
ra tem vinculado o seu nome ás causas crimi- 
Waes mais importantes, ali debatidas até 1883. 
Em 1884 veiu para Lisboa, c estabeleceu banca 
de advogado. Dedicando se exclusivamente à vi- 
“da do fôro, conseguiu em alguns annos, å custa 
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do seu esforço e perseverança, conquistar una 
clientela distincta. Em janeiro de 195 foi advo- 
gado de defesa do tenente d'armada, hoje capi- 
tão-tenente, o sr. Francisco Annibal Oliver, no 
processo promovido contra este oficial e o sr. 
Augusto Castilho, por occasião da guerra civil 
do Brazil. Este processo foi um triumpho para os 
considerados réos, e para o seus defensores, dr. 
Lopes Vieira, como fica citado, c o dr. Alves de 
Sá, advogado do sr. Augusto de Castilho. Em 
1901 fez parte da commissão administrativa, que 
se nomeou para a camara municipal de Lisboa, 
a qual era composta dos srs marquez d'Avila, 
presidente, conde de Sabrosa, barão d'Almeida 
Santos, conselheiro Matheus dos Santos, Theo- 
doro Ferreira Pinto Bastos, Dr. A. Moraes Car- 
valio Sobrinho, Francisco Sommer, José Bello, 
D. Luiz de Castro, Jeronymo José Monteiro e 
dr. Affonso Lopes Vieira. Emquanto permane- 
ceu em Leiria, fundou um jornal politico O Dis- 
tricto de Leiria. 

Lopo. Pov. na freg. de Santa Marinha, de 
Real, cone. de Castello de Paiva, distr. de Avci- 
ro. 

Lopo Gonçalves. Cabo no extremo N da ilha 
de Lopo Gonçalves, da costa do Gabão, na Afri- 
ca Occidental. Aqui ergueram os portuguczes an- 
tigamente uma fortaleza. Foi descoberto em 1169 
ou 1470 por Lopo Goncalves. Nas cartas e livros 
modernos é denominado Cabo Lopes. || Ilha na 
mesma costa, banhada pelo golfo dos Mafras c 
situada ao S do rio do Gabão, na embocadura do 
rio Lopo. Os portuguezes tiveram aqui uma fei- 
toria. 

Lordello. Familia, cujo appellido provém do 
logar de Lordello, freguezia de S. João, do jul- 
gado de Neiva, onde era o seu solar, e que já 
existia no tempo d'cl rei D. Diniz. As suas ar- 
mas são: Em campo verde uma banda de prata 
carregada dc tres rosas vermelhas entre seis 
borregos do mesmo metal; timbre, um dos borre- 
gos com uma rosa vermelha na bocca. 

Lordello (José da Fonseca e Gouveia, 1.º ba- 
rão de). Tenente general, cominendador das or- 
dens da Torree Espada e d'Aviz; governador 
militar da ilha do Faial em 1831, do castello da 
Foz do Douro, desde 1832 até junho de 1833, da 
linha de Lordello em 25 de julho de 1833, cte. 
N. em 12 de novembro de 172, e fal. a 30 de 
janeiro de 1863. Era filho de José Vicente da 
Fonseca e Gouveia, thesoureiro da alfandega do 
Porto, e de sua primeira mulher, D. Norberta 
Emerercia Archer. Por morte de seu pae, succe- 
dida em 29 de setembro de 1824, herdou a sua 
importante casa. Em 5 de novembro de 1834 ca- 
sou com sua prima D. Maria Leopoldina Archer, 
filha de Francisco Archer, e de sua mulher, D. 
Francisca Leonor Belem. Foi agraciado com o 
titulo de barão de Lordello por decreto de 10 de 
outubro de 1886. 

Lordello. Pov. e treg. de N. 8.º da Expecta- 
ção, da prov. do Minho, cone. e com. de Monsão, 
distr. de Vianna do Castello, areeb. de Braga; 
57 fog. e 260 hab. Tem est. post. A pov. dista T 
k. da séde do conc. O morgado da Barbeita apre- 
sentava o abbade, que tinha 1505000 réis de ren- 
da A pov. pertence 4 3.º div. mil. e ao distr. de 
recrut. e res. n.º 3, com a séde em Vianna do 
Castello. || Pov. e freg. de S. Thiago, da prov. do 
Minho, conc. e com. de Guimarães, distr. e arceb 
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de Braga; 324 fog. e 1:313 hab. Tem csc. do se- 
xo feminino, est. post. e est. do caminho de ferro 
na ramal de Trofa-Guimarães, entre as esta- 
ções de Negrellos e Vizella. A pov. dista 10 k. 
da séde do cone. e está ajtuada junto da estrada 
real de Guimarães a Santo Thirso, e correm por 
ella dois ribeiros, que vão desaguar no Vizella. 
U arcebispo de Santa Christina apresentava o 
vigario, que tinha de rendimento 405000 réis e 
o pé d'altar. A terra é fertil, c pertence á 6.4 
div. mil. e ao distr, de recrut. e res, n.º 20, com 
a séde em Amarante. || Pov. e freg. deS Chris- 
tovão, da prov. do Douro, cone. e com. de Fel- 
gueiras, distr. e bisp. do Porto; 67 fog. e 258 hab. | 
Tem correio com serviço de posta rural. A pov- 
dista 6 k. da séde do conc. e está situada n'un 
valle proximo do rio Sousa A mitra primacial 
apresentava o abbade, que tinha 2005000 réis 
de rendimento. A terra é fertil e pertence 4 6.º 
div. mil. e no distr, de recrut. e res. n.º 20, com 
a séde em Amarante. || Pov. e freg. de S. Salva- 
dor, da prov. do Douro, conc. e com, de Paredes, 
distr. e bisp. do Porto; 418 fog. e 1:856 hab. Tem 
esc. do sexo mase. A pov. dista 6 k. da séde do 
cone. e corre por ella o rio Douro. O bispo apre- 
sentava o abbade, que tinha 1:0003000 réis de 
rendimento annual. À terra é fertile pertence á 
3.º div. mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 18, | 
com a séde no Porto. N'esta freg. é importante 
a industria de marcenaria. Houve n'esta pov. um 
convento de conexos regrantes da ordem de Santo 
Agostinho, que foi fundado no seculo xni. O bis- 
po do Porto, D. João de Azevedv,o uniu e anne- 
zou Á mesa pontifical da sé do Porto, por bulla 
de Xisto IV, em 1475. || Villa e freg. de Santa 
Maria Magdalena, da prov. de Traz-os-Montes, 
conc.,com. e distr. de Villa Real, areeb. de Bra- 
ga; 206 fog.e 838hab Tem escolas de ambos 
os sexos, e correio com serviço de posta rural. A 
pov. dista 5 k. da séde do cone. e está situada 
Junto da origem d'um afluente do rio Corgo. Per- 
tence a villa 4 6.º div. mil. e ao distr. de reerut e 
res. n.º 13, com a séde cm Villa Real, E’ pov. 
inuito antiga, pois já era Honra dos Lordellos, no 
tempo de D. Diniz. Estes Lordellos possuiam 
aquia Quinta de Lordello, d'onde tiraram o ap- 
pellido. A mitra apresentava o vigario, que ti- 
nha 608000 réis de rendimeuto. D. Manuel deu- 
llre foral, por inquirições, em Evora, a 12 de 
novembro de 1519. || Povoações uas freguezias: 
Santo André, de Ancede, conc. de Baião, distr. 
do Porto. || Santa Maria, de Arnoso, cone. de V. 
N. de Famalicão, distr. de Praga. || S. Thiago, 
de Boivão, conc. de Valença, distr. de Vianna do 
Castello. || Santa Maria, de Bouro, cone. de Ama- 
res, distr. de Braga. | O Salvador, de Cabreiro, | 
conc. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. de Vian- 
na do Castello. | S. Miguel, de Paredes, cone. de 
Penafiel, distr. do Porto. || S. Mamede, de Rece- | 
zinhos, do mesmo cone. e distr || Santa Eulalia, 
de Sanguedo, cone. da Feira, distr, de Aveiro. || 
S. Julião, de Serafão, cone. de Fafe, distr. de 
Braga. | S. Vicente, de Sousa, cone. de lelguei- 
ras, distr. do Porto. | O Salvador, de Valdreu, 
conc. de Villa Verde, distr. de Braga. || Santa 
Maria, de Veade, cone. de Celorico de Basto, do 
mesmo distr. | N. Sa da Purificação, de Villa 
Chã, cone. de Macieira de Cambra, distr. de 
Aveiro. || 5. Thiago, de Villa Secea, cone. de Bar- 
cellos, distr, de Braga, 
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Lordello de Baixo. Pov. nafreg. 
Eulalia, de Lara, conc. de Mousão, 
Vianna do Castello. 

Lordello do Ouro. Freg. da prov. do Douro, 
eone., eom, distr. e bisp. do Porto, pertencente 
ao bairro oecideutal da mesnia cidade. O real 
padroado apresentava o reitor, que tinha 1008000 
réis de rendimento. N'esta freg. ha fabricas de 
tecidos e de phosphoros, teares manuaes, socie- 
dades cooperativas, de classe e de soceorros mu- 
tuos. 

Lordemão. Pov. na freg. de S. Paulo de Fra- 
des, cone. e distr. de Coimbra. 

Lordosa. Pov. e freg. de S. Pedro, da prov. 
da Beira Alta, cone., com. e distr., bisp. de Vizeu; 
359 fog. e 1:646 hab. Tem ese. do sexo fem. A 
egreja d'esta freg. dista 11 k. da séde do cone. 
O real padroado apresentava o vigario, que ti- 
nha 1005009 réis de rendimento. D. Sancho IL 
deu-lhe foral em fevereiro de 1223, com o no- 
me de Lardosa. A terra é fertil, e pertence à 
2.º div. mil. c ao distr. de recrut. eres. n.º 14, 
com a séde em Santa Comba Dão. | Pov. na freg. | 
de S. Miguel, de Rans, cone. de Penafiel, distr. 
do Porto. 

Loreto (Fr. Francisco). Monge benedietino, 
doutor em Theologia pela Universidade de 
Coimbra. Era natural de Arcos de Valle-de-Vez, 
sendo filho de Luiz Manuel de Mello. Douto- 
rou-se em 1 de fevereiro de 1807, e foi lente da 
referida Universidade. 

Loreto (Fr. José). Religioso da ordem de S. 
Franciseo. Era filho natural de Luiz de Mello 
Freire, 13.º senhor da villa de Mello, na Beira 
Alta. Seu pae o destinava á carreira das letras, 
em que muito se distiuguiu, tanto na lingua 
latina, como em poesia, e lição de historia. Dei- 
xou, porém, o seculo pelo claustro, professando 
o instituto franciscano na provincia de Portu- 
gal, no convento de Lisboa, a 16 de fevereiro de 
1700. Tornou-se muito apreciado como professor 
e como prégador. Foi guardião do convento de 
Santarein, definidor, confessor das religiosas do 
convento de Santa Clara, de Lisboa, em 1730, e 
do convento de Sant'Anna, da mesma cidade, em 
1738. Como era muito perito em poesia, foi um 
dos censores do certame academico, celebrado no 
convento da GraçaMe Lisboa, onde falleceu re- 
pentinamente em 1740, estando revendo os sens 
sermões para se publicarem, que formariam uns 
12 volumes. Apenas chegaram a imprimir-se os 
dois seguintes: Sermão no solemnissimo oitavario 
em que celebraram os reverendissimos padres da 
Companhia de Jesus da Casa Professa de S Ko- 
que a canonisação de Santo Estanislau Noska e 
S. Luiz Gonzaga, ete., Lisboa, 1728; Sermão da 
Senhora Sant'Anna, ete., prégado no seu mosteiro 
de Lisboa no dia du sua festa de 1738, Lisboa, 
UPA 

Loreto (Casal do). Na freg. de S. Thiago, de 
Eiras, coue. e distr. de Coimbra. 

Loriga. Vestimenta militar antiga, que con- 
sistia n'uma especie de saio de malha com lami- 
nas d'aço ou escamas de ferro, e que tuzia parte 
da armadura dos guerreiros. Primitivamente era 
fabricada de lóros, on correias de couro erń, de 
tal modo entretecidos, que ficavam impenetra- 
veis. 

Loriga. Villa e freg. de Sauta Maria Maior, 
da prov. da Beira Baixa, cone. e com. de Ceia, 
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e bisp. da Guarda; 561 fog. e 2:236 bab. 
m escolas d'ambos os sexos, correio com ser- 
e posta rural, medico, pharmaeia, fabrieas 
“de tecidos, ete. A villa dista 10 k. da séde do 


cal padroado apresentava o vigario, que tinha 
OZ0U0 réis e o pé d'altar. El-rei D. Manuel deu- 
lhe foral, em Lisboa, a 15 de fevereiro de 1514. 
Loriga foi séde d'um coneelho extincto peto de- 
= creto de 24 de outubro de 1855, Pertence à 2.a 
div. mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 12, com 
a séde em Trancoso. Publicou-se aqui o jornal 
Estrella d'Alva, cujo primeiro numero tem a 
data de 2 de fevereiro de 1901. 
Lorigão. Saio de malha mais amplo, mais de 
prova e reforçado do que a loriga. V. este nome. 
= Lorigo. Povoações nas freguezias: S. Marti- 
nho, de Mondim, cone. de Barcellos, distr. de 


onc. de Ponte do Lima, distr. de Vianna do 


Lorjò Tavares (José). Eseriptor, dramaturgo, 
jorualista. N. em Faro a 21 de dezembro de 1857. 
sendo scus paes o cousul de Inglaterra Franeciseo 
José Tavares e D. Francisca Elisabeth Welmer 
Lorjó, dama hollandeza de rara formosura. Veiu 
ha bastantes annos para Lisboa, entrando logo no 
Jornalismo,e começando a evideneiar-se pelas snas 
aptidões de eseriptor e variada illustração. Du- 
rante onze annos foi redaetor do Correio da Noi- 
te, c tem eollaborado nos seguintes jornaes: Cor- 
reio Porluguez, Occidente, Commercio Portuguez, 
Diario da Manhã, ete. Foi proprietario, junta- 
mente com seu eunhado Jayme Victor e Er- 
nesto Bartholomeu, dos Perfis Contemporaneos. 
E' tambem um dos proprietarios e direetores da 
revista illustrada Brazil-Portugal, que prinei- 
piou a publiear-se no anno de 1899. Em propa- 
ganda d'esta revista tem ido annos succes- 
sivos ao Brazil e actualınente (1908)ali se en- 
contra, fazendo parte da eommnissão portu- 
gueza da Exposição. Em 1903 resolveu ir 
até às illhas dos Açôres eom cgual propa- 
ganda, sendo n'essa excursão acompanhado por 
sua mulher, sr.* D. Margarida Victor Lorjó Ta- 
vares. Dedicou-se egnalmente ao theatro, e de- 
butonu com a opera comica, em 3 actos, A Moira 
de Silves, que se representou pela primeira vez 
na Trindade, em 5 de janeiro de 1891, sendo a 
musica escripta por João Guerreiro, o mallogra. 
do artista, que falleeeu com 37 annos de edade, 
tendo conseguido terminar a opera, mas não ehe- 
gando a vêl-a em scena. A Meira de Silves teve 
um suecesso. No theatro de D. Maria II, repre- 
sentou-se pela primeira vez, em 29 de outubro 
de 1892, a sua ecomedia-drama, em 4 actos, 
O segredo da confissão, que foi acolhida com 
grande exito. Escreven ainda para o mesmo 
theatro o drama em 3 actos, O Suicida, que teve 
a sua primeira representação em 6 de abril de 
1594. Traduziu do hespanhol, em verso, a comedia 
em l acto Uma aposta, que se representou nos 
pos de D. Maria I}, S. Carlos e Trindade. Na 
Rua dos Condes apresentou a traducção da eo- 
media de Pailleron, Cabotinos! representada pela 
companhia da aetriz Lnzinda Simões. Consta que 
tem mais alguns trabalhos theatraes, que se não 
representaram, contando-se entre elles a opera 
eomica João da Ermida, que deu eausa a umas 
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eriticas na imprensa e a uma scena de pugilato 
eutre o autor e o então director teehnico do 
theatro da Trindade, Mattoso da Camara. Ha, 
pnblicadas. traducções suas de eseriptos franee- 
zes, inglezes e hespanhoes. Fala seis linguas. E' 
cavalleiro da Legião de Honra. 

Lorjô Tavares (D. Margarida Victor). Es- 
eriptora e poetisa N. cin Torres Novas a 1%) de fe- 
vereiro de 1858; é casada eom o sr. Lorjó Ta- 
vares. Publicou nma conferencia, sobre Camões 
e as mulheres portuguezas, que realisou na Socie- 
dade de Geographia de Lisboa, por oecasião do 
centenario de Camões, em 1880. Tem feito lon- 
gas viagens na Europa e no Brazil 
* Loronha. Appellido nobre em Portugal, d'ou- 
de passou á Inglaterra, na pessoa de Martim Af- 
fouso de Loronha, deixando ali descendeneia. 
Regressou a Portugal em 1140. Foi o rei da 
Gran-Bretanha, que lhe deu por armas: Esendo 
dividido em pala; a 1.2 de prata e a 2.º de ver- 
de. No canto esquerdo d'esta, una pomba de 
prata, e no meio das duas palas uma rosa encar- 
nada, e por baixo d'ella uma flôr de liz, de ouro; 
tinbre, uma pomba voante. g 

Lorosas. Pov. na treg. de S. Julião, de Silva, 
conc. de Valença, distr. de Vianna do Castello. 

Lorvão. Pov. e freg. de N, 5. da Expecta- 
ção da piov. do Douro, cone. e com. de Penaeo- 
va. distr. o bisp. de Coimbra; 847 fog. e 3:609 
hab. Tem ese. do sexo masc. e correio com ser- 
viço de posta rural. Pertenece à 5.º div. mil. e ao 
distr. de reerut. e reserva n.º 23, com a séde em 
Coimbra. Esta aldeia é notavel pela industria de 
palitos, trabalho a que se entrega nma grande 
parte dos seus habitantes. D'ali se fornecem pa- 
litos a todo o reino, e tambem para exportação. 
A pov. fica distante 3 k. da séde do cone. e está 
situada proximo da margem direita do rio Mon- 
dego, em terreno aceidentado, mas bastante fer- 
til, n'um valle profundo e estreito, formado por 
montes sobrepostos e elevados, e onde a custo 
penetram os raios do sol. Este valle é dividido 
por um pequeno ribeiro, em cujas estreitas mar- 
gens estão assentes o antigo e historico convento 
dos frades benedietinos, que mais tarde passou 
a religiosas da ordem de 8. Bernardo, e a aldeia 
de Lorvão. O loeal em que se fundou o eonvento 
era mnito do agrado dos monges benedictinos, 
que proeuravam sempre logares mais retirados e 
fragosos para imitarem quanto possivel os de- 
sertos de Sublaco, onde o instituidor da sua or- 
dem passou vida austera. A'eérca da epoca da 
edificação do mosteiro tem havido diversidade 
de opiniões. Na Chronica de Cister, diz fr. Ber- 
nardo de Brito ter visto n'uma memoria antiga, 
no fim d'um manuseripto da propria casa, o se- 
guinte: «Domus nostra Lurbani constructa fuit 
vivente patre nostro Benedieto, et dedieata san- 
etis martyribns Mameti et Plagio». Em lingua- 
gem vnlgar quer dizer: «A nossa casa de Lor- 
vão foi fundada em vida do nosso padre 5. ljen- 
to, e dedicada aos santos martyres S. Mamede e 
Plagio, etc.» Esta opinião, porém, tem sido eon- 
testada por alguns escriptores, e Mabillon, no 
prefacio do tomor dos Actos dos Santos Benedi- 
ctinos, tratando d'este assumpto, não assigna a 
epoca eerta em que a ordem benedictina se es: 
tabeleceu em llespanha, e só aflirma, ser já aqui 
conhecida e pratieada no seculo vı. Leitão Fer- 
reira, no Catalogo dos bispos de Coimbra, diz que 
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o fundador foi o primeiro abbade de Lorvão, Lu- 
cencio, bispo de Coimbra, nos annos 561 e 562. 
Alguns escriptores tambem sustentam que o mos- 
teiro já existia no principio do seculo v, quaudo 
Ataces, rei dos alanos, conquistou Coimbra aos 
moiros. O que passa por certo é ser o convento 
de Lorvão um dos primeiros da ordem bencdicti- 
na, chamada a degra Santa, que depois se pro- 
pagaram por todo o paiz. Os moiros, quando in- 
vadiram a Lusitania, destruiram e saquearam 
muitas egrejas e conventos. Mas depois, em 734, 
Ali-Boacem, rei moiro de Coimbra, promulgou 
uma lei, pela qual 2onsentia o exercicio do cul. 
to catholico, mas que todas as egrejas lhe pagas- 
sem certos tributos. N'esta mesma lei, porém, 
exccptuou o mosteiro de Lorvão, pela seguinte 
declaração: «O mosteiro das montanhas, chama- 
do Lorvão, não pague pêso algum; porque os fra- 
des, de boa vontade, mostram o logar em que 
pastam seus veados e fazem bom gasalhado aos 
moiros, e nuuca achci n'clles mentira nem má 


vontade. Possuam em paz e quietação todas as | 


suas herdades sem discordia, sem vexação nem 
força, da parte dos moiros, vão e venham a Coim- 
bra, com toda a liberdade, de dia nu de noite, 
quando quizerem, Comprem e vendam, sem pa- 
gar direitos, contanto que não saiam do nosso 
territorio, sem nossa licença.» Os monges, no en- 
tretanto, couheciam que era muito importante 
passar Coimbra ao poder dos clwistãos, e como, 
pela convivencia com os moiros, eram sabedo- 
res do que se passava na cidade e do cstado das 
suas forças, esperaram a occasião oportuna para a 
conquista de Coimbra, e tôram dois a Carrion, 
onde Fernando I, de Castella, descançava das 
fadigas da guerra, incital-o a que marchasse com 
o seu 
seguiu o conselho dos monges, e veiu pôr um 
apertado cêrco a Coimbra, que durou quasi sete 
annos. Chegaudo, porém, a faltar aos sitiantcs os 
mantimentos, e desanimado já Fernando de Cas- 
tella pela lousa demora do cêrco sem resultado, 
resolveu desistir da empresa, mas os monges de 
Lorvão, conhecendo-o muito que lhes importava 
e ao bem da christandadc a conquista de Coim- 
bra, forneceram a Fernando de Castella, os soc 

corros precisos, e o cêrco continuou, entrando fi- 
nalmente, a 28 de julho de 1064, o exercito pela 
porta da Traição, e as bandeiras castelhanas tre- 
muliram nos muros de Coimbra. Em premio dos 
valiosos auxilios prestados pelos monges, 0 rei 
Fernando lhes offereceu a cidade, que elles não 
acceitaram, contentando se unicamente com uma 
egreja, a de S. Pedro,e com uma casa para hos- 
picio. O rei fez muitos presentes ao convento, 
conservou grande affeição aos monges, e conce- 
deu-lhes grandes privilegios e doações. O mos- 
teiro, que já era rico, ficou sendo riquissimo. À 
prodigiosa riqueza e opulencia transformou os 
frades, de humildes religiosos em grandes e ocio- 
sos senhores, que vivendo com a maior magnifi- 
cencia, chegaram a praticar grandes abusos, 
caindo a ordem em relaxamento. A noticia da vi- 
da desregrada e escaudalosa dos trales chegou 
aos ouvidos da infanta D. Theresa, filha d'el-res 
D. Sancho I. Esta senhora, tendo sido annulado 
o seu casamento com o rei Affonso IX, de Leão, 
resolvera passar o resto da vida n'um claustro, 
e escolheu o mosteiro de Lorvão para ali se re- 
colher uma commuuidade de freiras da ordem de 
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S. Bernardo, supplicando a el-rei seu pae, que 
expulsasse os mouges benedictinos, que tão 
mal se portavam. D. Sancho satisfez a supplica 
da filha, e mandou o8 mouges para o convento 
Pedroso, uo concelho de Villa Nova de Gaia Em 
2t de dezembro de 1200 foi o reia Lorvão com o 
bispo de Coimbra e com o abbade de Alcobaça, 
fazer entrega do convento å infanta D. Thereza. 
N'esta occasião o abbade de Alcobaça lançou-lhe 
o habito da ordem de S. Bernardo, assim como 
a muitas senhoras illustres, que voluntariamente 
a quizeram acompanhar no seu religioso intento. 
D. Thereza ali viveu e falleceu em 1250 sendo 
sepultada na egreja do convento, junto ao tumulo 
de sua irmã, a infanta D. Sancha, fundadora do 
mosteiro de Cellas, de Coimbra. Começou a di- 
vulgar-sc de tal fórma a fama das virtudes d'es- 
tas duas senhoras, que por todos eram conside- 
radas como santas. O cardeal D. Henrique comc- 
çou a tratar da beatificação das Guas virtuosas 
infautas, e empenhou sc tambem n'este negoc 
D. »ebastião, mas, ao comcçar-se com as indag; 
ções competentes, succedeu a infeliz jornada d'A- 
frica, e em seguida o curto reinado do cardeal 
D. Henrique, e nunca mais se pensou n'esta bea- 
tificação. Só no reinado de D. Pedro II, por di- 
ligencias das religiosas de Lorvão, é que ella se 
realisou. Foi o papa Clemente XI que as beati- 
ficou vivae vocis oraculo em 13 de setembro de 
170t, sendo depois canonisadas por bulla de 23 
de dezembio de 1705. Em 1713, a abbadessa D. 
Bernarda Telles de Menezes, vendo que os tu- 
mulos das duas infantas não correspondiam á sua 
elevadissima gerarchia de santas, ordenou que 
se fizessem dois cofres de prata, os quaes fôram 
encommendados por fr. João de Faria, eutão o 
procurador geral da ordem cisterciense no Porto, 
a Manuel Corrcia Silva, artista muito apreciado. 
A trasladação dos ossos para os novos cofies rea- 
lisou-se com a maior pompa e magnificencia no 
dia 19 de outubro de 1715, assistindo o bispo-con- 
de de Coimbra, o D. abbade geral de Alcobaça, 
o cabido, o senado da camara de Coimbra, os su- 
bstitutos do corregedor e do juiz de fóra, oito 
cavalleiros da ordem de Christo, grande numero 
de abbades e religiosos de varias ordens, muitas 
outras pessoas de distineção, tanto ecclesiasticas 
como seculares, e graude multidão le povo. Os 
dois tumulos actuaes tcem longos epitaphios la- 
tinos. Tauto a egreja como o convento teem sof. 
frido em varias epocas graudes modificações, 
reedificações e ampliações, podendo dizer-se, 
ue pouco ou nada existe da primitiva fundação. 
convento actual parece ser construcção do se- 
culo xvu, por ter n'una das portas esculpida a 
data de 1630. Aos lados superiores d'esta porta 
vêem-se umas inscripções. O exterior do edifi- 
cio é magestoso, e fórma um angulo que, com um 
comprido muro e com umas casas que servem de 
hospicio, fecha um extenso patco quadrilongo, 
A cgreja é vasta, de architectura elegante e sum- 
ptrosa. No altar-môr vê-se um optimo throno, 
dourado, com columnas de pedra, adimiraveis pc- 
lo seu tamanho. Tem mais sete altares, estando 
em dois d'ellesos preciosos tumulos onde estão. 
depositadas as reliquias de Santa Thereza e de 
Santa Sancha. Us tumulos são de prata em rele- 
vo, representando ramos e flôres, com pedraria 
de côres differentes n'ella engastada, e tudo as- 
sente sobre velludo carmezim 'Peem o comprimen- 
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e oito palmos, dois c meio de largura, c al- 
proporcionada, estaudo ambos cobertos por 
osos pannos de damasco braneo primorosa- 
te bordados a ouro. Os outros altares são 
dornados com imaguificos retabulos, e com pin- 
ras de Paseal Parente Do tecto vêem-se pen- 
dentes graudes candelabros suspensos por optimas 
correntes douradas. A porta do templo é digna 


peada de ornatos de metal. O côro é lindissimo, 
adornado com primorosos entalhes de madeira e 
“quadros a oleo, Fica separado da egreja por uma 
linda grade de ferro com engastes de brouze As 
religiosas de Lorvão, as nais ricas de Portugal, 
“ficaram reduzidas ás mais tristes circumstancias 
desde 1834. Em 1903 o fallecido principe real D. 
Filippe e o infants D. Manuel, actualmente rei- 
naute, visitaram este mosteiro, que apezar de já 
ha muito tempo se encontrar ao abandono, não 
deixou de ser ainda considerado como um docu- 
mento historico de grande valor. Em 1899 publi- 
eou-se em Coimbra um livro do fallecido eseri- 
ptor Lino d'Assumpção, intitulado As freiras 
de Lorvão, ensaio de monographia monastica 
Aeêrea d'este convento tambem vem publicado 
um artigo no Archivo Pittoresco,a pag 75e8T, 
firmado por Augusto Mendes 5. de C. 

Lorvão (.Ipocalypse de). Celebre manuscripto 
illuminado, do seculo x11. V. Illuminura (pag. 954 
do vol. IIL). 

Loryllo Pov. do conc. de Alto Dande, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. Pertence á 3.º divi- 
são. 

Losanza. Rio da prov. de Moçambique, Afri- 
ca Oriental. N. no sertão, ao S, corre para N, e 
vac pela margem direita do Zambeze alimentar 
este rio, a U da confluente do Cafué, depois de 
ter fertilizado as terras dos bocôas. 

Losna (Monte de). Pico crateriforme da ilha do 
Fojo, no archipelago e prov. de Cabo Verde,Afri- 
ea Occidental. 


cer um valor qualquer, precedeu a nossa era de 
alguns seeulos. Foi, segundo parece, conhecida 
a loteria dos hebreus c dos egypcios, praticando- 
se tambem em Roma. A origem das loterias re- 
monta portanto á mais alta antiguidade. Os ro- 
manos, para celebrarem as saturnaes crearam 
uma especie de loteria, cujos bilhetes eram dis- 
tribuidos gratuitamente e todos ganhavam pre- 
mios. Nero imaginou loterias publicas em provci- 
to do povo. O imperador Heliogabalo organisou 
loterias com premios uteis e inuteis, assim, por 
exemplo um premio de seis escravos c outro de 
seis moscas. Eim França, Francisco I concedeu 
em 1539 autorisação para uma loteria, mediante 
2:000 libras annuaes. Por esta epoca fez se a 
mesma teutativa das loterias em Inglaterra e 
Hollanda, onde obtiveram um exito colossal. A 
primeira loteria real de França data de 1700, 
sendo supprimida em 1793 e restabelecida em 
1804. E" certo que o privilegio da Icteria do Es- 
tado é invenção dos italianos, tanto romanos co- 
mo venezianos, florentinos e genovezes, que co 
incçaram pelas loterias de commereio, adoptadas 
para facilitar a venda de mercadorias velhas. As 
loterias nem só existem na Europa, tambem as 
ha na China e na India. Actualmente conser- 


vam-se na Allemanha, Italia, Hespanha, Russia, 


de menção, por ser de muito boa madeira cha- | 


Loteria. À idéa de determinar pela sortc | 
aquelle numero, ou pessoa, a quem deve perten- | 
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cte Em Portugal a loteria foi estabelecida no 
reinado de I>. olaria I, nos fins do anno de 1783, 
em beneficio da Santa Casa da Miscricordia (V. 
o artigo respectivo). Pela mesma occasião se man- 
dou applicar a terça-parte do seu producto 4 
Academia Real das Sciencias. O alvará de 31 de 
maio de 1800 determinou que as loterias que em 
dez annos se fizessem no Porto, ou em Lisboa, se- 
riam applicadas á amortização do papel moeda, 
considerado causa publiea. O decreto de 6 de 
maio de 1503 estabeleceu loterias a bem da fa- 
zenda real (V. Loteria Real). Ainda a outros fins 
teem sido applicadas as loterias cntre nós. Por 
avisos de 10, 24 de julho e 19 de outubro de 
1211 e 20 de fevereiro de 1812 houve tres lote- 
rias a favor do resgate dos eaptivos. Por alvará 
de 22 de junho de 1815 foi destinada ao estabe- 
lecimento da Instituição Vaccinica. Pelos avisos 
de 19 dejnnho e 28 de setembro de 1516 houve 
loterias em beveficio da Casa Pia Para a Índia 
e China tambem tem havido loterias, afim de 
soceorrer os estabelecimentos pios. A primeira 
foi para Macau, sendo annual conforme a carta 
regia de 5 de junho de 1510. A Sauta Casa da 
Misericordia de Nova Gôa ainda tem a sua lote- 
ria. À prohibição das loterias estrangeiras, em 
Portugal, está regulada pelos decretos de 28 de 
abril e 10 de dezembro de 1892. || Bibliographia: 
No Archivo Pittoresco, de 1860, vol. LI, pag. 260 
e outras, ha uns artigos sobre as loterias. No 
Zecreto, de 1592, n.º 13, e seguintes, existem tam- 
em uns artigos sobre a historia das loterias. 
Nas Memorias da Academia, tomo IV, parte L, e 
tomo V, parte I, ha trabalhos de Francisco An- 
tonio Ciera e de Araujo Travassos. O primeiro 
intitula se: Plano da extracção de loterias. 
Loteria hespanhola. Embora prohibida rigo- 
rosamente em Portugal, pela lei de 25 de janei- 
ro de 1677 e decretos 3 de junho de 15t1, 25 de 
abrile 10 de dezembro de 1892, a loteria hespa- 
nhola foi scinpre muito procurada entre nós. Al- 
gumas vezes, porém, se permittiu aqui a sua 
venda, mas com um certo lucro para o Estado, 
pago pela imposição nas fracções originaes dos 
bilhetes de um sello espeeial, sendo esta imposi- 
ção feita na Casa da Moeda. As cautellas emit- 
tidas pelos cambistas tambem eram earimbadas 
com: egnal sello, ua proporção do seu capital. 
Temos nota de sellos das seguintes importau- 
cias 7 e meio, 15 e 30 réis impostos, respcetiva- 
mente, nas cautelas de 60 réis (50 réis de capi 
tal), 120 réis e 240 réis. Nos bilhetes originaes, 
e suas fracções, o sello era de 135 réis em cada 
decimo de cinco pesetas. O imposto do sello era, 
pois, de 15 “|. Apezar da rigorosa prohibição 
dos deeretos de 1892,a lateria hespanhola é ain- 
da muito proeurada pelos portuguezes que, por 
intermedio dos correspondentes dos commercian- 
tes e de casas baucarias, adquirem grande nu- 
mero de bilhetes. O enthusiasmo dos jogadores 
redobra eom as loterias grandes, sobretudo com a 
do Natal. Nos tempos em que era permittido 
abrir cautelas da loteria de Madrid, muitos cam- 
bistas de Lisboa e do Porto emittiam livremente 
grande numero de fraeções, havendo cautelas de 
todos os preços a partir de 30 réis (25 réis de ca- 
pital). Lojas de capella, e outros particulares, 
abriam por sua vez fracções da loteria bespa- 
nhola, dando-lhe os nomes pittorescos de Loteria 
feliz, Loteria da Pechinxa, e outros. De alguns 
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exemplares, que eonhecemos, constam diversos | 


outras designações. Até 1870 os premios eram em 
escudos, havendo um de 609:000 escudos na lote- 
vsa do Natal de 1866. Em 15720 premio graude 
da loteria do Natal foi de 1:500:000 pesetas. 
Actualmente é de 5:000:000 de pesetas. A lote- 
ria em Hespanha é antiga. Desde tempos remo- 
tos que ali existiram rifas, e outros jogos simi- 
lhantes. Em 1276 publicou o rei Affonso X um 
Ordenamiento de las «tafurerias», compilado de 44. 
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Cautela de «les» vintens d'uma loteria grarde de Hespanha (Nalal de 1572), Nu reverso vê-se o plano 
- 


leis diversas sobre jogos. Carlos IH, em 30 de 
setembro de 1763, cercou a loteria do Estado. Em 
1805 foi imitada em Portugal, por decreto de 3 
de fevereiro, que madou fazer uma loteria de 
noventa numeros, da mesma forma que se prati - 
cava em Hespanha, A moderna loteria hespanho- 
la, tal como se faz, isto é, repartindo entre cer- 
to numero de bilhetes uma parte do valor de to- 
dos, foi implantada pelas eórtes de Cadiz em 3 
de novembro de 1811. Fernaudo VII deu grande 
desenvolvimento à loteria. 

Loteria da Misericordia. A loteria portu- 
gueza, denominada da Santa Casa da Misericor- 
dia de Lisboa, foi cstabeleeida em 1783, rei- 
nando D. Maria I. A Gazeta de Lisboa, de 9 de 
dezembro d'aquelle anno, publicava o seguinte 
na parte official: «Sua Magestade foi servida, a 
requerimento do provedor e irmãos da Miseri- 
cordia, e debaixo da administração dos mesmos, 
permittir o estabelecimento de uma loteria an- 
nual de 360:000 eruzados, cujos lucros formados 
de 12 por cento, que se tirarão dos premios, se- 
vão repartidos em tres partes, das quaes uma 
será applicada para o Hospital Real, outra para 
os lxpostos, e outra para a Academia das Seien- 
eias.» O plano, que se publicon depois n'um sup- 
plemento da Gazeta, apresenta o seguinte: «Ca- 
pital de 144:0005000 réis, divididos em 22:500 
bilhetes a 63100 réis cada um, sendo o premio 
grande de 12:00050)0 réis Attribue-se ao duque 
de Lafões, fundador da Academia das Seicneias, 
a idéa d'esta ioteria, visto que foi a mesma aca- 
demia a primeira corporação que, sem ser po- 
bre, participou dos proventos da sua instituição. 
Aunos depois o intendente da policia Diogo Pi- 
na Manique, vendo se em graudes dificuldades 
para manter os encargos da Casa Pia, então es- 
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tabelecida no quartel de S. Jorge, requereu 
parte da loteria da Misericordia, ou a org 
ção de uma outra espeeial. À este respe 
publieado o seguinte na Gazeta de Lisboa do di 
d de março de 1793: «Sua Magestade, tomando 
em eonsideração que a Casa Pia, estabelecida. 
no Castello de S. Jorge d'esta cidade, e outros 
muitos objcetox pios, publicos e necessarios, que 
ella comprehende, debaixo da direeção e inspe- 
eção do doutor Diogo Ignacio de Pina Manique, 
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do seu conselho, desembargador do paço, e inten- 
dente geral da policia da córte e reino, se fez 
digua, pela sua importancia e utilidade geral, 
da sua “real attenção: Houve por bem, por de- 
creto de 26 de fevereiro de 1793, dirigido à Me- 
za da Miscricordia, ordenar que n'aquelle anno, 
e d'ali por deante se augmentassem 216 contos 
na loteria, applicando para a Casa Pia o lucro 
dos 12 por cento d'esta somma addieionada.» O 
capital da loteria ficon sendo então de 432 eon- 
tos de réis, divididos 45:000 bilhetes pelo preço 
de 95600 eada um, sendo o premio de 40:0005000 
réis. Não interessantes os seguintes periodos do 
oflicio de Pina Manique em 25 de janeiro de 1793 
sobre a loteria: «Lembrei-me de pedir uma lote- 
ria, obrigado não só «'isto, mas tambem para me 
remir d'essa despeza, e poder assistir áquelles 
importantes objectos da Casa Pia, que tenho re- 
ferido a V. Ex., a qual me foi oferecida no prin- 
cipio do estabelecimento da mesma easa, vindo 
à minha, enviado por seu pae e de ordem de Sua 
Magestade, D. Diogo de Noronha, hoje embai- 
xador em Hespanha, com a eopii do deereto em 
que Sua Magestade mandava fazer uma loteria, 
que eu não quiz aeceitar por temer que não hou- 
vesse extracção aos bilhetes, nem querer com- 
prometter-me a expôr-me; e então é que foi da- 
da a mesma loteria á Misericordia de Lisboa, 
que é a que tem hoje, e faz todos os numeros. 
Paz se outra no Porto, que Sua Magestade faci- 
litou å Misericordia d'aquella cidade e às eon- 
vertidas do Rego; em uma e outra sé disputa no 
povo a preferencia dos bilhetes, e ha as desor- 
deus que a V. Ex." são presentes, chegando a 
tanto a paixão do mesmo povo, que ha presen- 
temente uma grande extracção de avultadas 
sommas de dinheiro de contado de Portugal para 
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a, Hollanda e Irlanda, para sc tirarem 
nas suas loterias, não esquecendo acccei- 
e cxtraugeiros para melhor convidarem os 

s de Sua Magestade a espalhar em Lis- 
no Porto o plano das mesmas loterias, qne 
O ås mãos de V. Ex.*^, a qual extracção tal 
e evite d= algum modo, havendo a loteria 
suppliquei » Depois de obtida a concessão, 


é Praceta 


loterias annuaes ficaram alternailas entre a 
Pia e a Misericordia, fazendo cada uma d'es- 
administrações, separadamente, a venda dos 
retes e a extracção dos numeros, Por oceasião 
Loteria Real, de que trata o alvará de 13 de 


as outras loterias, sendo indemnisadas as 
tas Casas da Misericordia de Lisboa e do 
orto pelos lucros perdidos. A's loterizes reaes 

am applicadas todas as formalidades costuma- 
as nas da Misericordia por alvará de 28 de abril 
e 1802. Em 1804 começaram as loterias annuaes 
la Misericordia com o capital de 400 contos, 
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j mho de 179, fóram suspensas e prohibidas to- | 
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compostas de 20:000 bilhetes a 205000 réis cada | 
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um, na conformidade do alvará de 6 de maio de 
1803. Com a mudança de regimen foi a loteria 
da Santa Casa autorisada por portaria de 27 de 
maio de 183t e decreto de 5 de outubro de 1838, 
unica que ficou subsistindo quando fôram prohi- 
bidas as loterias por decreto de 3 de junho de 
1841, D'esta cpoca, em deante, a da Misericordia 
foi permanecendo, com pequenas alterações, até 
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Cautela de se s vintens d'uma lote:i? da Santa Casa no 3.º trimeste de 1530 


que se creou a Loteria Nacional Portugueza, 
em 9 de maio de 1842, realizando-se então n'esta 
data, entre o governo c os concessionarios da 
compra das emissões da loteria, representados 
pela Companhia Alliança de Loterias, nm con- 
trato, em conformidade do decreto de 23 de abril 
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Cautela de trinta réis (25 réis de capital) conferida com o sello da Misericordia (1875) 


d'aquelle anno. A Companhia obrigara-se a com- 
prar, pelo menos, dois mil contos de réis de bi- 
lhetes e fracções originaes da loteria nacional, 
do que proviria para o Estado a receita de seis- 
centos contos de réis annuaes, com prehendendo 
cento e oitenta contos para os estabelecimentos de 
beneficencia. Não podendo, porém, a Companhia 
adquirir mais do que mil e setenta e dois contos 
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de réis, foi o contrato rescindido pelo decreto ' tes d'esta authenticação, que parece 
de 6 de abril de 1893. Actualmente é este diplo- | 1870, eram as cautelas chancelladas no C 
ma que regula a loteria portugueza. A explora- | sariado Geral de Policia, cujo sello tamb 
vação da loteria voltou sob a antiga denominação dicava o anno. As loterias da Santa Casa 
a ser feita, provisoriamente, pela Santa Casa da seem ordinarias e extraornarias, sendo n 


Misericordia de Lisboa, por conta do Estado, sob meiras o preço do bilhete 68000 réis e o pre 
a administração de uma comissão presidida pe- de 12:0005000 réis. Nas extraordinarias os pre- . 
lo provedor da mesma Santa Casa, e da qual são | mios e preços dos bilhetes variam muito, r 


vogaes os seus dois adjuntos c os provedores da | do ainda as loterias maiores da Paschoa, 
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Real Casa Pia e do Asylo de Mendicidade, o eu- | Antonio e Natal, em que o ultimo premio gran 
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Vracção original {vigesimo n.º 20) de um bilhele da loteria ordinaria da Santa Casa da Misericordia 


fermeiro-mór do Hospital de S. José e annexos | 
e o director geral da Thesouraria do Ministerio 
rados pela commissão e submettidos á approva- 
] ção do ministro da Wazenda. Do capital de cada 
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Casa de Cambio Antonio Domingo 
| ©% Rua do Arsenal, {22 CA 


Cautela de doze vintens da I.oterla da Misericordia de Lisboa (reducção a 3H 











é liquida de todas as despezas e na proporção de | duas espheras, tendo uma os numeros e a cutra. 


dois terços para o listado e um terço para os mes- os premios, e girando simultancamente. 


nos estabelecimentos. As emissões de loterias se- Loteria Nacional As loterias d'esta deno- 


rão sempre postas à venda cam sessenta dias, pe- | ininação substituiram as Loterias Ieaes 


lo menos, de antecedeneia, ao da extracção de | adeante) A primeira Loteria Nacional, assim 
cada uma. Os bilhetes são divididos em vigesi-| designada, de que temos noticia, foi mandada. 


mos, e na emissão de cautelas são estas confe- | fazer para o Estado do Brazil, separando-se 


ridas e earimbadas com um sello annual pela | nualmente 60:000 cruzados, a favor das manu 
Santa Casa, que assim fiscaliza os cambistas. An- facturas © artes, que mais necessitassem d'este 
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foi de duzentos contos de réis. Teem variado os 
systemas de extracção e os planos, que são mais 
de Fazenda. ts planos das emissões são elabo- on menos convidativos. Ia bastantes annos hou- 
ve loterias em que os bilhetes cram de quatro 
côres differentes, das quaes uma saia premiada, 
loteria serão divididos em premios TO por cento. | tend» premio todos esses numeros. Este systema, 
A parte a dividir entre o Estado e os estabele- | porém, durou pouco porque não cahiu no agrado 
cimentos de beneficencia interessados na loteria do publico. O processo actual é constituido por 
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an- 





de 1899. Outra loteria d'este nome se fez 
r alvará de 31 de maio de 1835 em beneficio 
terceira Caixa da Junta dos Juros. Por de- 


uma Loteria Nacional de 2.400:0002000 réis 
e inscripções ou apolices de 5 ºj da divida in- 
rna fundada, que o governo possuisse ou hou- 
se de crear, em conformidade do decreto de 
de março anterior, dividindo-se o capital da 
loteria em 125:000 bilhetes de 193200 réis cada 
um, pagos em notas do Banco de Lisboa, que o 
verno pretendia amortizar por esta operação. 
O decreto de 18 de outubro do referido anno, 
providenciando sobre a extracção dos bilhetes da 
“loteria, prorogou o prazo para ella se effeefuar. 
Tendo sido acceites em pagamento dos bilhetes 
varios doeumentos de creditos sobre o Estado, 
além das notas do Banco, determinou o decreto 
de 19 de janeiro de 1818 que se suspeudesse a 
acceitação de cedulas dos empregados publicos 
e os recibos notados dos militares. A lci de 19 
de maio de 1845 mandou proceder em Lisboa a 
uma Loteria Nacional, destinada exclusivamen- 
te á amortização das notas do Banco. Pela por- 
taria de 2 de junho do mesmo anno foi marcado 
o dia 5 de julho, e seguintes, para a extracção. 
O decreto de 7 de março de 1849 ordenou a ex- 
tracção da segunda serie da mesma loteria, tam- 
bem exclusivamente com aquelle destino. Os pre- 
mios seriam satisfeitos em inscripções, ou apo- 
lices, de 5 % de divida interua. Por decreto 3 de 
maio de 1349 procurou-se facilitar a extracção 
d'esta segunda serie da Loteria Nacional, mas 
arece que isso se não couseguiu, pois que a lo- 
ria foi mandada suspender por decreto de 22 
de junho do referido anno, sendo restituido o 
preço dos bilhetes vendidos aos compradores me- 
diante a sua apresentação. Desde então nunca 
mais se effeetuaram loterias d'esta cspecie. Em 
1585, porém, o ministro da Fazenda, Marianno de 
Carvalho, entre outros emprestimos, realisou um 
que bem se póde iucluir n'esta lista. E’ o empres- 
timo de 4º de 1888, creado por decreto de 14 
de abril d'esse auno, composto de 156:060 obri- 
gações do valor de 225500 réis nominaes cada 
uma com juro de 4 9, e diversos premios, seit- 
do um de 4:5005000 réis, todos distribuidos por 
loteria ou sorteio. Aiuda, ultimamente, o empres- 
timo de 3 ºj amortizavel, com premios, emittido 
em 1905, constitue uma loteria do mesmo gene- 
“ro. Os premios grandes foram primeiro de réis 
9:0008000 e depois de 5:0003000 réis, sendo as 
obrigações em numero de 27:0:000 c do valor no- 
minal de 105000 réis cada uma. 

Loteria Real. Antiga loteria destinada a 
“certas operações financeiras, taes como: reforma 
“de moeda, amortização de papel moeda, apolices, 
notas do Banco. A primeira d'estas loterias foi 
ereada por carta regia de 4 de maio de 1683, afim 
“de com o seu produeto se reformar a moeda cer- 
ccada. Os premios, constituidos por padrões de 
“juros vitalicios, eram distribuidos pelo systema 
chamado da Tontina. O alvará de 30 de março 
de 1703 mandou fazer uma Loteria Real de cem 
il cruzados, com premios de tenças vitalicias, a 
neficio da Casa do Intantado. Esse diploma e 
o edital de 28 de julho do mesmo anno declaram 
aes os privilegios das tenças de Sortes Rcaes, 
ulando tambem as referidas sortes. O alvará 
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de 18 de junho de 1799 estabeleceu uma Loteria 
Real, com o fundo de dois milhões de cruzados 
em 20:000 bilhetes de 405000 réis cada um, 
conforme determiuado plano. Foi então declara- 
do que embargo ou penhora não se fazia nas 
peusões vitalicias, que resultassem dos bilhetes 
d'esta Loteria Real, por motivo algum, nem ain- 
da o mais privilegiado. Por aviso de 31 de julho 
de 1799 fôram incluidas duas propriedades na 
mesmo loteria. Por aivará de 7 de março de 1801 
foi estabelecida uma nova Loteria Real, sendo 
tambem os premios em titulos com juros vitali- 
cios. Dos respectivos bilhetes reproduzimos em 
gravura o de N.º 28:257. O deercto de 6 de maio 
de 1803 cstabeleceu as loterias a bem da Fazeu- 
da Real. Uma provisão da mesma data concedeu 
as Casas das Sortes a bencficio do theatro de S. 
Carlos. O decreto de 3 fevereiro de 1805 estabe- 
leceu uma Loteria Real de noventa numeros, co- 
mo se fazia em Hespanha. Finalmente, por al- 
vará de 31 de maio de 1835 organisou-se ainda 
uma loteria em beneficio da 3.º caixa da Junta 
dos Juros, que tiuha a seu cargo os Reacs Em- 
prestimos. O alvará da primeira Loteria Keal, 
muito curioso e minucioso, é o seguinte: 

«Eu a Rainha Faço saber aos que este Alvará 
virem, que tendo consideração ao muito que im- 
porta à Causa Publica, e segurança d'estes Rei- 
unos, que não só se verifiquem os Fundos, que 
mandei recolher ao Meu Real Erario por via de 
Emprestimo, por Decreto de 26 de Outubro de 
1796, e Alvarás a elle posteriores; mas que aiém 
d'elles se procurem, e verifiquem outros, que 
não sejam honerosos, antes mais iuteressantes 
aos Meus Fieis Vassallos: Tenho Approvado, e 
Mando que o Estabelecimento de uma loteria se- 
ja por ora um dos meios proprios para este fim, 
pelas grandes utilidades que d'ella lhes póde re- 
sultar, e ainda mesmo para aquelles, a quem 
sahirem em branco os seus bilhetes, em quanto 
ficam gozando em vida de uma pensão proporcio- 
nada ás suas entradas. Para que assim se esta- 
beleça e effectue: Sou servida ordenar o seguin- 
te: «Ordeuo, que sc estabeleça uma Loteria com 
o Titulo de Real Loteria, do fundo de dois mi- 
lhões de cruzados, divididos em vinte mil bilhe- 
tes de quarenta mil réis cada um, pelos quaes se 
destribuirão os premios que vão indicados no 
plano, que será com este Alvará assigoado pelo 
Marquez Mordomo-Moór, do Meu Conselho de Es- 
tado, e Presidente do Meu Real Erario. Que os 
bilhetes sejam assignados de ehancella pelos de- 
putados da Junta da Arrecadação da Reudas des- 
tinadas para o pagamento dos juros do novo em- 
prestimo, de que o mesmo Marquez é tambem pre- 
sidente, Jacinto Fernandes Bandeira, e Antonio 
Francisco Machado, dos quaes o primeiro se eu- 
tenderá como thesoureiro, e o segundo como es- 
crivão, para a distribuição dos mesmos bilhetes, 
recebimeuto do seu preço, e entrega da sua im- 
portancia no Meu Real Erario. Que logo que os 
bilhetes se acharem promptos para a sua distri- 
buição, o Marquez Presidente nomeará dois Mi- 
nistros de Letras, que com todos os deputados da 
sobredita Junta, e servindo de fiseaes, ponham 
em pratica a mesma Loteria, observando-se em 
todas as suas operações o mesmo methodo, com 
que até agora sc tem expedido as Loterias da 
Santa Casa da Misericordia de Lisboa; c dando- 
se principio å sua extracção quatro mezes pre- 
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cisos do dia em que se fizer publica a distribui- 
ção; a qual extracção se fará na Casa da mesma 
Junta, patente ao publico, com assistencia dos 
ditos deputados, e ministros, todos os dias de 
manhã sem interrupção, e com a maior diligencia 


possivel. Que aos proprietarios dos numeros que | 


sahirem com premios de predios, rusticos ou ur- 
banos, se entreguc logo pela dita Junta certidão 
em fórma por todos assignada, pela qual conste 
ter aquelle proprietario exhibido n'ella o bilhete 
premiado com o predio; e tendo os mesmos pro- 
prietarios à vista da dita certidão pago na esta. 
ção competente a siza correspondente ao valor 
com que cada um dos predios se acha estimado 





no sobredito plano; com ella, e com o conheci- | 


mento da mesma siza, requererão, e ae lhes pas- 
sarão pelo Conselho da Minha Real Fazenda Ti- 
tulos legaes, com os quaes entrarão effectivamen- 
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sim, € do mesmo modo que n'elta se prai 
os juros do novo emprestimo. Que para t 
pagamento o mesmo Marquez Presidente man 
dará passardo Meu Real Erario para a dita. un- 
ta as sommas, em que andarem contratadas 

rendas da Prebenda de Coimbra, e Almox: 
do de Torres Novas, tenham ou não entrado no 
mesmo Erario; e não chegando o producto das 
mesmas rendas para inteiro pagamento, o fará 
completar pelo do papel sellado, mandando pas- 
sar do seu cofre em seus devidos tempos à quan- 
tia necessaria para o dito complemento. Que aos 
ditos proprietarios de numeros de pensões vita- 
licias, de premio, ou em branco, fique sendo li- 
vre nomear a pessoa que quizerem, para n'esse 
nome, c vida se expedir o titulo, e lavrar o as- 
sentamento das ditas pensões, as quaes Mando 
que comecem a ter vencimento não do dia dos 
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Bilhete da «Loteria Reala de 1501 (Reducção a 3/4) 


te na posse dos ditos predios, e gozarão de todos 
os efeitos do seu dominio, como se rigorosamen- 
te, e com todas as sclemnidades de direito os ti- 
vessem comprado 4 Minha Real Fazenda. Que 
aos das pensões vitalicias, assin de numeros com 
premios, como em branco, se entreguem pela 
mesma Junta eguaes titulos, com a declaração 
da exhibição de bilhetes, e das pensões que lhes 
correspondem, os quaes titulos sendo rubricados 
pelo Marquez Presidente, c assiguados pelos di- 
tos deputados, e fiscaes, ficarão constituindo di- 
vida da Minha Real Fazenda, e d'elles se for- 
marão assentamentos na mesma Junta, de que se 
extraltirão annualmente as folhas competentes; 
pelas quaes, approvadas pelo sobredito Marquez 
Presidente, serão as ditas pensões indefectivel- 
mente, e sem desconto de decima, ou de outro 
algum cmolumento, pagas na referida Junta, as- 
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assentamentos, mas do seguinte ao cm que se 
concluir a extraeção da Loteria. Que n'ella pos- 
sam entrar todas, e quaesquer pessoas, nacio- 
uaes, c estrangeiras, de estados alliados, neu- 
tros, ou inimigos, conmunidades, ecclesiasticos, 
seculares, ou regulares, confrarias, e quaesquer 
corporações de mão morta, e a estas ficará com- 
petindo a mesma faculdade de poderem nas pen- 
sões vitalicias, nomear dentro, ou fóra d'ella a 
pessoa que lhes parecer; contanto, que o façam 
no prefixo termo de quinze dias depois do ultimo 
da extracção; e quando não nomeiem, ficarão go- 
zando das ditas pensões pelo espaço de quaren- 
ta annos, em cuja duração se lhes farão os assen- 
tamentos; mas sahindo-lhes em premio prédios 
rusticos. ou urbanos, serão as mesmas corpora- 
ções obrigadas a guardar com elles o que lhes 
está determinado sobre os bens immoveis. Que 
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pensões vitalicias se uão possa fazer 
1 penhora por motivo algum, por mais 
do que seja; que nellas não possa ter 


o de correspondencia, ou qualquer outro im- 
pedimento entre as nações; c que succedendo se- 
m as mesmas peusões nomeadas por pacs, ou 


qualquer valor, em que esta nomeação se estime; 
porque de Minha voutade, em attenção á Causa 
Publica, a que devem ceder todos os outros obje- 
«tos, animar, e privilegiar este com toda a cspe- 
eie de isenções, e liberdades. E para que esta 
Loteria não possa soffrer distracção alguma: Hei 
por bem suspeuder e prohibir quaesquer outras 
que sc tenham concedido, ou ainda sc concede- 
“vem antes que esta plenamente se realise, en- 
trando as das Santas Casas da Misericordia de 
Lisboa, e Porto, as quaes serão por Mim grati- 
ficadas com as porções dos lucros que perderem 
por esta prohibição. E este Alvará se cumprirá 
tão inteira, e iuviolavelmentc, como n'ellg se eon- 
têm, sem duvida, ou embargo algum, qualquer 
que elle seja; o valerá como Carta passada pela 
claueellaria, posto que por clla não haja de pas- 


muitos annos, sem embargo das Ordenações, que 
o contrario determinam. Dado no Palacio de 
Queluz em 18 de junho de 1799.» Como sc vê, 
esta grande loteria do Estado era devéras convi- 
dativa. O plano contava os seguintes oito pre- 
mios, em propricdadcs rusticas e urbanas: O Li 
“zirão de Malveira, avaliado em 15:0008000 réis 
— Tres propriedades de casas, situadas no lado 
do sul na calçada de S. Francisco, tendo a pri- 
meira tres frentes, avaliada cm 8:0003000; a se- 
gunda, cm 3:2005000; a terceira, em 2:4005000 
—A metade que pertencia à Real Fazenda, da 
herdade chamada do Areeiro, termo de Jerumen- 
da, comarca d'Elvas, compondo-sc de mato de 
azinlo, terras de semeadura, c outras incultas, 
tudo ua avaliação de 1:4005000 réis— A herdade 
de Valdez, termo de Alvalade, comarea de Ouri- 
que, avaliada em 1:4005(00 réis—A herdade do 
Coqueiro, em Monteargil, comarca de Santarem, 
que se compõe de terras de mato e arvores de 
sobro, no valor de 1:2003000 réis —-Uma courella 
com oliveiras nos Varellos, no termo de Thomar, 


sommavam 33:6005000 réis. Os das pensões vi- 
talicias eram 6:670, na importancia de réis 


avaliada em 20:0008000 réis; 1 outra de 4505600 
réis, em 12:8005000 réis; 2 pensões de 1128000 


de 9:6005000 réis; 7 de “45000 réis cada uma, 
formando 7 premios, importando em 16:8005000 
réis; 12 de 568000 réis (12 p.) 19:2005000; 20 de 
"355000 réis (20 p.) 20:0008000 réis; 24 de réis 
218000 (24 p.) 14:4005000 réis; 40 de 175000 
réis (40 p.) 20:0008000 réis; 100 de 145000 réis 
(100 p) 40:0005000 réis; 340 de 78000 réis (340 
p.) 65:0008000 réis; 500 de 55000 réis (500 p.) 
75:0008000 réis; 5:612 de 25800 réis (5:612 p.) 
449:2008000 réis; 2 de 248000 réis, formando um 
premio para o primeiro numero que saisse em 
branes, e o outro para o ultimo, avaliados ambos 
em réis 1:4005000. Além d'estes premios, aiuda 
se contavam 13:330 bilhetes em branco, constan- 


prezalia, on embaraço por guerra, prohi- | 


sar, e o efeito delle deva durar mais de um, e | 


avós em filhos, ou netos, não eutro a collação | 


Í 





00:000 5000, a saber: 1 pensão de 7005000 réis, | 


réis cada uma, constituindo 2 premios, no valor | 


avaliada em réis 1:00050 O. Estes oito premios | 
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15200 réis, na importancia total do 15:9665000 
réis. 

Lotolim. Freg. do Salvador do Mundo, do 
conc. e com. de Salsete, distr. e arceb. de Gôa. 

Loubite. pov. na freg. de N. S." da Concei- 
ção e cone. de Silves, distr. de Faro. 

Louçães. Pov. na freg. de N. S." da Piedade e 
conc. de Villa N. d'Ourem, distr. de Santarem. 

Louçainha. Pov. na freg, de S. Sebastião, de 
Espinhal cone. de Perrella, distr. de Coimbra. 

Louçãs. Pov. e casaes na freg. de N. S.a da 
Piedade e cone. de V. N. de Ourcm, distr. de 
Sautarem. 

Louceira. Pov. na freg. de S. Simão, de Villa 
Fresca de Azeitão, cone. de Setubal, distr. de 
Lisboa. 

Louco. Casaes ua na freg. de S. Vicente do 
Paul, conc. e distr. de Santarem. || Casal na freg. 
de S. Thiago da Guarda, cone. de Aucião, distr. 
de Leiria. 

Louções. Pov. na freg. de N. S." da Conceição, 
de Turquel, core. de Alcobaça, distr. de Leiria. 

Loudel. V. Luudel. 

Loulé (Agostinho Domingues José de Mendóça 
Rolim de Moura Barreto, 8º conde de Valle de 
Reis, 1.º marquez de). Era o 23.º senhor de Azam- 
buja e da Povoa de Meadas; 13.º senlior do nor- 
gado da Quarteira, gentil-homem da camara de 
D. João VI e seu estribeiro-mór, corouel de ca- 
vallaria, cte. N. em 8 de agosto de 1780, fal. as- 
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Marquez de Loulé 


sassinado em Salvaterra de Magos. em 258 de fe- 
vereiro de 1824, sendo filho de Nuno José Ful- 
gencio Agostinho João Nepomuceno de Mendó- 
ça e Moura, 6.º conde de Valle de Reis, c de sua 
mulher, D. Anna José Monica de Menezes e No- 
ronha, filha dos 4.ºº marquezes de Marialva e 


“do cada um d'elles d'uma pensão vitalicia de | 6.º condes de Cantanhede. Esta familia descende 
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dos antigos soberanos biscaynhos, que já reiua- 
vam no seculo 1x com o titulo de condes e senho- 
res de Biscaya, c cuja soberania acabou incor- 
porando-se este paiz no de Castella, pelo consor- 
cio de D. Joanna Manuel, 12.º condessa, senhora 
de Biscaya, com Henrique II, rei de Castella. D. 
Diogo Lopes de Mendóça, d'essa illustre linha- 
gem, c sua mulher, D. Leonor, filha de Fernão 
Pires de Lara, que era mcio irmão d'el-rei Af- 
fonso VII, de Castella, tiveram por 3.º filho a 
Fernão Iniguez de Mendóça, o qual, passando a 
*ortugal no sequito da rainha D Brites, mulher 
de D. Affouso III, casou n'este reino com D. 
Guiomar Affonso de Rezende,  n'elle deu prin- 
cipio á familia dos Mendóças. Antonio de Men- 
dóça, 4.º neto de Fernão Iniguez, casou com D. 
Izabel de Castro, filha de Fernão Almada, 2.º 
conde de Abrantes, e da «ondessa D. Constança 
de Noronha, neta de D. Affonsc, conde de Gijon, 
filho legitimado de Henrique II, de Castella, e 
de D. Izabel, filha tambem legitimada de D. 
Fernando I, de Portugal. João de Mendóça, 3.º 
ncto do meucionado Antonio de Mendóça, foi vi- 
ce-rei da India e general da armada cm Portu- 
gal. Acompanhou D. Sebastião a Africa, e mor- 
reu na batalha d'Aleacer-Kibir. Do scu casamen- 
to com D. Joanna de Aragão, filha de Nuno Ro- 
drigues Barreto, alcaide-mór de Faro, c irmã de 
D. Francisco de Aragão, mulher de D. João Bor- 
ja, filho do 4.º duque de Gandia, teve a Nuno de 
Mendóça, que foi o 1.º conde de Valte de Reis, 
feito por Fitippe III de Portugal, em 16 de agos- 
to de 1628, governador de Tanger, conselheiro 
de Estado e goveruador de Portugal, juntamen- 
te com D. Antonio de Athaide, 1.º conde de Cas- 
tro Daire, sob o dominio dos Pilippes de Castella. 
Pelo consorcio de Nuno de Mendóça, 2.º conde 
de Valle de Reis, com D Luiza de Castro, filha 
e herdeira de Rui de Moura Telles, senhor da 


Povoa e Meadas, conselheiro de Estado, veador | 


da fazenda, presidente do desembargo do paço, 


estribeiro-mór da rainha Ð. Luiza de Gusmão e | 


gentil-homem da camara do infante D. Pedro, e 
de sua mulher, D. Luiza de Castro, filha de D. 
Francisco Rclim de Moura, 14.º senhor de Azam- 
buja, vieram a ser os condes de Valle de Reis, 
depois marquezes e duques de Loulé, herdeiros e 
representantes d'essa illustre e autiquissima fa 
milia, que tem por tronco a D. Childe Rolim, um 
dos fidalgos estrangeiros que, aportando ao rio 
Tejo casualmente n'uma armada de cruzados in- 
glezes, francezes e allemães, ao tempo que D 
Affonso Jlenriques expugnava Lisboa aos moi 
ros, o ajudaram a conquistal a, o monarcha, não 
só lhes permittiu o saque da cidade, como offere- 
ceu terras aos que quizessem ficar uo paiz. Childe 
Rolim, ou, como pretendem alguns cscriptores, um 
seu filho ou parentc, acccitou a offerta, e nas ter 
ras que lhe fôram doadas, fnndou a vilta d'Azam 
buja, de que fôram donatarios os seu; descenden- 
tes até ao actnal sr. duque de Loulé, que é o 25º 
donatario. Agostinho José de Mendóça, pela re- 
nuneia que cm scu favor fez seu irmão mais ve- 
lho, José Maria de Mendóça, foi despachado a 29 
de abril de 1793, com o titulo de conde de Val 
le de Reis, do qual veiu a ser o S° A renuncia 
de José Maria de Menilóça era dos direitos que 
tinha à casa paterna, co:no filho primogenito, 
reservando para si as honras de conde em sua 
vida, seudo elle o 7.º conde de Valte de Reis. 
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Por morte de seu pae, succedida em 4 de junho | 
de 1799, tomou posse d'aquella importaute casa, 
de todos os seuhorios acima citados, ete. Em 6 de 
julho de 1799 foi creado marquez de Loulé, e em 
1507 era coronel, sendo como tal nomeado por 
Junot para commandar o 3.º regimento de ca- 
vallaria da Legião Lusitana, que se organisou 
com os restos dos regimentos n.º 2, 3,5 e 8. N'es- 
sa qualidade serviu no exercito de Napoleão, e 
acompanhou a Portugal o general Massena na 
segunda invasão frauceza, motivo porque os tri- 
bunaes portuguezes o condemnaram å morte, por 
sentença de 21 de novembro de 1811. Este facto 
o obrigou a estar homiziado até 1818, em que 
sua irmã D. Eugenia, dama da raiuha, lhe obte- 
veo perdão, e com elle o ser reintegrado em to- 
dos os seus bens e honras, até no valimento do 
proprio monarcha, a quem foi servir para o Bra- 
zil, regressando com elle para Lisboa, em junho 
de 1823, quando já corria muito agitada a poli- 
tica do paiz. À dissidencia, que a disseminação 
das idéas liberaes começava a fazer geminar no 
animo dos portuguezes, e que tauto sangue ha- 
via, mais tarde, de fazer derramar, tinha as 
suas raizes mesmo no palacio real. O rei, fraco, 
bondoso e inimigo da tyrannia e da opressão, não 
cra desfavoravel ás idéas liberaes, como o de- 
monstrara jurando a Constituição de 1820. D. 
Carlota Joaquina e o infante D. Miguel eram a 
alma e a vida do partido absolutista e retrogra- 
do. O marquez de Loulé fôra conselheiro fiel de 
el-rei, e por conseguinte convinha aos seus ini- 
migos fazêl-o desapparecer da scena politica. 
Era um estorvo poderoso és machinações da rai- 
nha e do infante seu filho. Em 30 de maio de 
1:23, a previsão do marquez é que baldara os 
planos darainha, constrangendo, com as forças 
das suas considerações, el-rei a sair de Lisboa, 
porque d'esta fórma acabou com os motivos pre- 
testados pelo partido da rainha de o desapossar 
do governo, e de nomear regente do reino ames- 
ma rainha, o que decerto aconteceria, sc el-rei, 
correndo a sorte dos liberaes como havia delibera- 
do, permanecesse em Lisboa. Os odios contra o 
valido do monarcha tiulam-se exacerbado, e os 
partidarios do infante D. Miguelo persuadiram 
da urgente necessidade de se desfazerem do mar- 
quez, e assim ficou resolvido. Apreseutou-se uma 
occasião propicia, que foi logo aproveitada. D. 
João VI resolvera, nos fins de janciro de 1824, 
ir passar o carnaval a Salvaterra de Magos. O 


| marquez acompanhava a côrte, como de costume, 
| e no exercicio do seu emprego no paço, havendo 


poueos dias autes recebido a nomeação de estri- 
beiro-mór, ultima graça que lhe foi concedida. 
Decidiu-se uma representação no theatro, que fi- 
cava pegado ao palacio real, em que o marquez 
devia tomar parte. O infante D. Miguel mandou 
ir de Lisboa todos os objectos precisos, e prin- 
cipiaram os ensaios. Simão José da Luz Soriano, 
na Historia do cêrco do Porto, conta o seguinte 
a respeito do assassinio do marquez de Loulé: 
«No dia 28 de fevereiro, tendo saido primeiro do 
thcatro todas as pessoas que ali concorriam, fi- 
caram atraz D. Migucl, o marquez de Abrantes, 
o do Loulé, além de um celebre Leonardo, que 
era ou fòra sota-cocheiro da casa real, c um cam- 
pino, intimo amigo d'este ultimo. Do theatro pa- 
ra o quarto d'el-rei c para o resto do palacio, 
vae-se por um corredor, por onde saiu o infante 
















































as mais pessoas, que com elle tinham ficado 
raz. Foi então que se deitaram ao infeliz Lou- 
„e o assassinaram, Segundo o que n'aquelle 
tempo correu, parece que o cocheiro Leonardo, 
= desempenhando as ordens recebidas de D. Mi- 
guel, arremessou de repente sobre a cabeça do 
desgraçado marquez um cobertor de lã que tra- 
zia dobrado e pendurado ao hombro, como é de 
“pratica entre os campinos do Ribatejo; cobertor 
que foi visto nas varandas do theatro, e com o 
qual o atabafou suffocando-o por modo tal, que 
nem para asua salvação pôde dar um só grito; 
peste estado lhe atiraram em seguida fortes pau- 
cadas sobre a cabeça, com que o mataram, cra- 
vando-lhe depois de morto por barbaro diverti- 
mento uma choupa, com que lhe cortaram o bei- 
ço inferior c lhe otfenderam tambem o céo da boc- 
ca. De dentro do paço e perto do quarto d'el-rei, 
onde o marquez foi assassinado das dez para as 
onze horas d'aquella noite, se conduziu o cadaver 
para o entulho do palacio velho, onde o mesmo 
cocheiro Leonardo e um sargento de policia, Jo- 
sé Verissimo, o deixaram ficar, e onde n'aquelle 
estado toi encontrado na manhã seguinte. El rei 
lorrorisado com similhante crime, perpetrado 
no scu proprio paço, tão perto do seu proprio 
quarto, saiu para Lisboa.» D. João VI ordenou, 
que se procedessc a um inquerito para apurar 
quem havia praticado o crime, que a população 
inteira da capital bem conhecia. O marquez de 
Abrantes, sendo accusado como D. Miguel, de 
ajudar a matar o infeliz fidalgo, partiu para In- 
glaterra, por precaução. Mas a certa altura as in- 
vestigações policiaes pararam, e aquelle assassi- 
nio ficou sempre envolvido em mysterio. O dr. 
Silva Gayo, no seu interessante romance Ma- 
rio, n'uma larga nota, declara não acceitar como 
verosimil o boato que correu sobre o assassina- 
to do marquez de Loulé, e documenta esta sua 
duvida com uma carta do respeitavel legitimis- 
ta Manuel Maria da Silva Bruschy, que perem- 
ptoriamente afirma a innocencia do infante D. 
Miguel, attribuindo a morte do marquez a qual- 


dem da Torre e Espada, commendador da de 
Christo, e cavalleiro da de S. João de Jerusalem. 
Casou em 25 de janeiro de 1799 com sua prima, 
D. Maria Margarida do Carmo de Menezes, filha 
dos à." marquezes de Marialva. O senhorio de 
Azambuja anda n'esta familia desde janeiro de 
»1200; o morgado da Quarteira desde 19 de se- 
tembro de 1413, e o senhorio da Povoa c Meadas 
desde o 1.º de junho de 1482. O brazião dos du- 
ques de Loulé éo dos Mendóças, de que tambem 
usam os condes d'Azambuja. Escudo franchado 
de verde e ouro; sobre o verde uma banda encar- 
nada, perfilada de ouro, e nos dois angulos de ou- 
ro letras azues, que dizem Ave Maria. 

Loulè (Nuno José Severo de Mendóça Rolim 
de Moura Barreto, 9.º conde de Valle de Reis, 2º 
marquez e 1.º duque de). Gentil-homem da cama- 
ra de IJ. João VIe seu estribeiro-mór, 24.º se- 
nhor de Azambuja, 12.º de Povoa de Meadas, e 
14.º do morgado da Quarteira; general de divi- 
são reformado, par do reino, ministro de Estado, 
deputado, conselheiro de Estado, ete. N. a 6 de 
novembro de 130!,fal. em 22 de maio de 1375. 
Era filho do marquez de Loulé (V.o artigo ante- 





quer desastre. (V. Mario, 3.º edição, pag. 450 a | 
453). O marquez de Loulé era gram-cruz da or- 


cedente). Fez o curso do collegio militar, e as- ) 
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sentou praça aos 15 annos de edade, cm 18 de 
julho de 1820, sendo promovido a alferes de ca- 
vallaria em 24 de junho de 1821, e n'este posto 
serviu de ajudante de ordens do infante D. Mi- 
guel, conmandante em chefe do exercito, partin. 
do de Lisboa com o mesmo infante para Santa- 
ren em 27 de maio de 1823. Por deereto de 24 
de junho do mesmo anno foi condecorado com a 
venera chamada dos Inawferiveis direitos da Rea- 
leza, ou como vulgarmente o aleunharam, da poei- 
ra, como está publicado no Supplemento ao n.º 
148 da Gazeta de Lisboa, de 25 de junho de 1823. 
Pela mesina occasião e motivos, foi encartado 
no titulo de conde de Valle de Reis. No dia im- 
mediato á tragica morte de seu pae, D. João 
VI o investiu em todas as honras, titulos e di- 
gnidades, começando n'esse mesmo dia, 1.º de 
março, o seu serviço ao paço. Na Gazeta de Lis- 
boa, de 2 de março de 1324, a pag. 224, lê-se o 
seguinte: «Sua Magestade, querendo dar um tes- 
temunho da sua Real Saudade pelo Marquez de 
Loulé, Gentil-Homem da sua Camara, e cujos 
serviços lhe fóram sempre gratos: Houve po: bem, 
fazer mercê a seu filho, o conde de Valle de Reis, 
do titulo de Marquez de Loulé, e de todos os bens 
da corôa e ordens, que possuia o Marquez seu 
pae, tendo-lhe o mesmo Senkor, outro sim feito 
a graça de o chamar para o serviço junto à sua 
Real Pessoa na qualidade de Gentil-Ilomem da 
sua Camara, etc.» Por carta regia de D. Pedro 
IV, datada do Rio de Janeiro, em 30 de abril de 
1826, foi eleito par do reino. O marquez de Lou- 
lé era um dos mais bellos e elegautes fidalgos 
do seu tempo, duma educação csmeradissima, 
d'uma affabilidade, que lhe attrahia a estima e 
a sympathia de todas as pessoas com quem tra- 
tava. Simão da Luz Soriano, na Historia do Cêr- 
co do Porto, já citada, diz que o marquez de Lou- 
lé era de rara gentileza, a ponto de ser nomeado 
como tal pelos jornaes de Paris de 1530, onde 
esteve durante parte do tempo da emigração. 
Outro tanto dizem d'elle as memorias do princi- 
pe de Lichnowsky, impressas em 1840, e que o 
apresentam como o homem mais bonito do seu 
tempo. A 5 de dezembro de 1828 casou com a in- 
fanta D. Anna de Jesus Maria, filha de D. João 
VI e de D. Carlota Joaquina. O casamento rea- 
lisou-se particularmente na capella do palacio de 
Queluz, celebrando a cerimonia no impedimento 
do patriarcha D. Patricio, o padre Francisco An- 
dré Afonso Parra, beneficiado e capellão da im- 
peratriz-rainha D. Carlota Joaquina. (V. Bra- 
gança, D. Anna de Jesus Maria de). Este enlace, 
que era um verdadeiro escandalo para o partido 
representante do velho absolutismo, esta ligação 
da infanta, que quebrando a sua corôa quasi real 
descera até a um simples vassallo, embora de 
nobre ascendencia, não crade natureza a dei- 
xar tranquillos os noivos no paiz, e o triste cxem- 
plo do fim que tivera seu pae, devia pôr o mar- 
quez de Loulé de sobre-aviso ácêrca dos perigos 
que corria no reino. Quiz-se dizer que não podia 
este consorcio ser do desagrado de D. Miguel, 
visto que elle fôra autorisado pela rainha, a 
quem o intante obedecia cegamente, e que este 
estava, havia tres aunos, ausente em Vienna 
d'Austria; affirma-se mesmo que o infante eon- 
sentiu, mas é indubitavel que devia guardar ran- 
cor contra o marquez, e que cste, a titulo de via- 
gem de recreio, partiu em janeiro de 1828, com 
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sua mulher em exeursão pelas priucipaes capi- 
taes da Europa. O infante D. Miguel regressou á 
patria em fevereiro d'esse anno. À saida, pois, | 
do marquez de Loulé e de sua mulher, se não foi 
dietada pela prudencia, bemo pareceu, e os acon- 
teeimentos posteriores o justificaram plenamente. 
Em 16 de março de 1+32, foi nomeado ajudante 
d'ordens de D. Pedro IV, e n'esta qualidade veiu 
desembarcar nas praias do Mindello em 8 de ju- 





1.º duque de Loulé 


lho do mesmo anno. À 6 de agosto de 1832 foi 
promovido a tenente de cavallaria. Era tremen- 
da a lueta, em que os partidos belligerantes an- 
davam envolvidos, praticando-se em ambos os 
campos façanhas de valentia e bravura. Mas nem 
só no campo de batalha a causa liberal reelama- 
va serviços, no gabinete tambem havia a resolver 
problemas não meucs difficeis, do que os que se 
resolviam com as armas na mão. Foi n'estas cir- 
cumstancias embaraçosas que o marquez de Lou- 
lé fez a sua iniciação como estadista, entrando 
para o ministerio a 12 de janeiro de 1833, auando 
o duque de Palmela e Mousinho da Silveira sol- 
licitaram a sua demissão, e ficando encarregado 
da pasta dos negoeios estrangeiros, como mais 
tarde geriu tambem a da marinha interinamen- 
te, quando do gabinete saiu Joaquim Antonio de 
Magalhães. D'estes cargos foi exonerado do 2.º 
em 21 deabril, e do 1.º em 26 de julho do refe- 
rido anno. Os acontecimentos precipitaram-se, e 
a vietoria sorriu ás armas liberacs, depois do 
combate naval de S. Vicente, do feliz exito da 
arrojada expedição do Algarve, coroada pelo de- 
sembarque das tropas do duque da Terceira em 
Lisboa. Era preciso, portanto, participar tão ju- 
bilosas noticias 4 rainha D. Maria IT, que estava 
em Paris desejosa de saber o resultado da lueta. 
Ioi o marquez de Loulé encarregado d'esta ion- 
rosa missão. Partin para Paris, jå no posto de 
capitão, a que fôra promovido em 25 de julho de 
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al- 
o 


1833, e regressou ao reino, acompanhando 

nha e sua madrasta, a imperatriz D. Amelia, : 
bordo do vapor inglez Sonho, que entrou a barra 
de Lisboa a 22 de setembro, effeituando-se o des- 
embarque no dia seguinte, no meio do maior en- 
thusiasmo e regosijos publicos. O marquez de 
Loulé reassumiu logo os seus cargos de ministro 
das duas pastas referidas, mas havendo creado 
certo vigor o partido denominado opposição, de 
que eram ehefes Saldanha e Rodrigo Pinto Pi- 
zarro, aeeusando fortemeute o ministerio pela 
sua demasiada clemeneia eom os miguelistas e 
por muitos outros actos da sua administração, o 
marquez, em vista da vehemencia das queixas 
coutra os seus collegas, e não querendo partilhar 
a responsabilidade dos seus actos, pediu e obte- 
ve a demissão de ministro dos uegocios estran- 
geiros em 3 de outubro. Nas luetas parlamenta 

res que se seguiram, Loulé inscreveu-se entre os 
membros do partido progressista, e, ou por este mo- 
tivo ou pelos boatos que se espalharam de querer 
avocar para sua mulher, restituida às honras de in- 
fanta que havia perdido pelo titulo de marque- 
za, o cargo de regente da rainha menor, caiu 
no desagrado de D. Pedro, que pelo decreto de 
28 de agosto de 1834 o demittiu do cargo de seu 
ajudante de eampo. Os acontecimentos precipi- 
taram-se. As camaras legislativas proelamaram 
em 20 de setembro a maioridade da rainha, re- 
solvendo-se assim a questão complicada da re- 
gencia. O marquez de Loulé, fiel ao seu partido, 

tornou com elle a oceupar a pasta dos negocios 
estrangeiros cm 18 de setembro de 1835, caindo 
com todo o ministerio em 19 de abril de 1536. 
Em conformidade das idéas que adoptara, apoiou 
a revolução de 9 de setembro d'esse anno. sen- 
do por PE eleito deputado ás côrtes constituin- 
tes, que promulgaram a constituição de 1835, e 
mais tarde o elegeram seuador. Em 1840, na 
questão com a Hespanha, a pretexto da navega- 
ção do rio Douro, foi nomeado ajudante do duque 
da Terceira. [Em 1843 entrou na colligação do 
partido setembrista e miguelista coutra o gover- 
no de Costa Cabral. Im 1844 foi promovido ao 
posto de major. O marquez de Loulé, casado 
com a tia da rainba, gozando grande prestigio 
na côrtee no estrangeiro, fidalgo de raça e es- 
cravo severo da etiqueta palaeiana, seguia de 
coração a causa popular, a causa progressista, e 
acecitara do ministerio de maio de 1346, sob a 
presidencia do duque de Palmella, depois da re- 
volução do Miuho, o cargo de governador civil 
de Coimbra; e quando o golpe de estado de ou- 
tubro promoveu a cuorme reacção do dia 9 no Por- 
to, e a formação da Junta do Porto, o devotado 
setembrista adheriu a esta revolução, acceitan- 
do da Junta revolucionaria o cargo de supremo 
governador civil de Coimbra, pelo que foi exau- 
torado de todos os seus titulos, postos, honras e 
condecorações. Aquelle cargo, n'essa epoca, era 
uma espeeie de arcebispo metropolitano civil com 
seus distrietos suffraganeos. Sempre leal ao seu 
partido, sobre que tinha grande influencia, acom- 
panhou a lucta até ao final, cabendo-lhe a dolo- 
rosa missão de ser o signatario da convenção de 
Gramido, de 30 de junho de 1847, por parte da 
Junta do Porto, quando o auxilio rennido de tres 
nações poderosas veiu por um momento sufocar 
a vontade popular. O partido progressista não 
desauimara, retrahira se, esperando melhores: 
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as. O marquez de Loulé presidiu ao primeiro 
meeting que houve no paiz, celebrado nos fins do 
anno de 1-di, para tratar de trabalhos prepara- 
torios para as eleições, sendo o prineipal orador 
José Estevão Coelho de Magalhães. Não eorreu 
por esses annos até 1851 muito prospera fortuna 
ao partido popular, e em muitos animos lavrava 
já o desalento de vêr vingar a sua eausa. José 
Estevão e Rodrigues Sampaio luetavam sempre 
com fé inabalavel,e a vietoria da causa, tão vā- 
lorosamente defendida em 1846, aleançou-se em- 
fim n'esse auno de 1851, devido mais ao aeaso, 
que ás combinações politicas, sendo o seu maior 
adversario, o duque de Saldanha, quem a devia 
fazer triumphar. A revolta iniciada pelo mare- 
chal, com os batalhões de caçadoresn“ le 5,es- 
tava prestes a perder-se, quando os progressistas 
do Porto perfilharam o movimento insurreeeio- 
nal,e os estudantes de Coimbra revoltaram a di- 
visão que se encontrava ali, adheriu Saldanha a 
esta nova feição da revolta militar, que serviu 
para implantar de vez no paiz os prineipios do 
progresso, da toleraneia politica, da ordem e ple- 
nissima liberdade. Tendo triumphado este mo- 
vimento a que se deuo nome de Regeneração, o 
marquez de Loulé foi nomeado ministro da mari- 
nha, cargo que só pôde exereer alguns dias. Mas 
votado com aeeordo de todas as opiniões politi- 
eas, o Áeto Ad'lieional, que assegurou ao paiz 30 
annos de paz, eneetado o largo caminho dos me- 
lhoramentos materiaes, onde o estadista Fontes 
Pereira de Mello devia inieiar-se para o presti- 
gio do seu nome, começou a sentir-se a necessi- 
dade de um partido forte e bem organisado, que 
na opposição eontrabalançasse o novo partido 
regenerador, e que se alternasse com elle no po- 
der. Foi d'esta necessidade da vida constitueio- 
nal que nasceu o partido historico, de que se 
tornou ebefe, sem eleição, o marquez de Loulé. 
Em 3 de junho de 1856 foi enearregado de orga- 
nisar 0 ministerio, reservando para si a pasta dos 
estrangeiros a do reino por alguus dias, e tam- 
bem interinamente a das obras publicas, até á 
queda do gabinete em 16 de março de 1859. Es- 
te ministerio teve existeneia bem atribulada; foi 
elle que soffreu a affronta da Charles et George, 
e foi elle que introduziu em Portugal as irmãs 


de muitos conflietos. Em 185) subiu ao poder o 
ministerio regenerador presidido pelo duque da 
Tereeira, e depoispor Joaquim Antonio d' Aguiar. 
Este governo teve eurta duração, voltando em 5 
de julho de 1860 ao poder o marquez de Loulé, 
em que foi presidente do eonselho e ministro do 
reino. Este ininisterio eonservou-se 5 annos, ten- 
do suecessivas modificações ministeriaes, até 17 
de abril de 1565, em que foi substituido por um 
ininisterio de transição sob a presideneia do mar- 
quez de Sá da Bandeira. Durante a gerencia d'a- 
quelle gabinete den-se o lamentavel aconteei- 
mento da morte de D. Pedro V e do infante D. 
Fernando em novembro de 1861, e a do infante 
D. João em dezembro seguinte, correndo tambem 
grande perigo a vida do infante D. Augusto, que 
pôde salvar-se. Este taeto sobresaltou sobrema- 
ueira a opinião publiea, e deram se os chamados 
tumultos do Natal, que José Estevão, na sua pa- 
lavra calorosa, chamou a anarchia da dôr, res- 
pondendo ao despotismo da morte. Levantaram-se 
então boatos absurdos e calumuiosos, attribuin- 
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da caridade franeeza, que tinham de ser origem | 
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do ao veneno aquellas mortes, sendo o duque de 
Loulé injustamente aecusado de tomar parte n'es- 
te supposto erime de regicidio, levado pela am- 
bição de eolloear no throno de Portugal seu filho 
primogenito, neto legitimo de D. João VI. O po- 
vo que adorava o joven monareha D. Pedro V, 
revoltou-se querendo matar o marquez, o qual 
com todo o ministerio, passara para o arseual da 
marinha, por uma esea'ta, que ficou celebre, indo 
depois desembarear em Aleantara no quartel dos 
marinheiros militares. Era preeiso que o mar- 
quez de Loulé tivesse grande e verdadeira popu- 
laridade para resistir a estas ealumnias, que à 
paixão popular lhe atirava, e para que pudesse 
de novo readquirir todo o seu prestigio, quando 
em 1862 resolveu a questão das irmãs franeezas, 
d'um modo sympathieo á opinião publiea, fazen- 
do-as sair do reino, sacrificando tudo, até as af- 
feições mais intimas dos seus parentes. N'este 
mesmo anno: rebentaram no Minho uns tumultos, 
que fôram r: primidos, sendo deportadas para 
Africa, sem processo, as praças do exereito n'el- 
les implicadas, mas o marquez de Loulé, então 
ausente do reino, quando regressou, não appro- 
vou o procedimento dos seus eollegas, e os de- 
portados fôram restituidos å patria. Esta ausen- 
eia fôra motivada pelo honroso eneargo de ir a 
Turim assignar o auto de reeepção de sua alte- 
za real a princeza D. Maria Pia de Saboya, a 
futura rainha de Portugal, eneargo que lhe foi 
dado pela earta pateute de 29 de agosto de 1862, 
pelo que largou as funeções de presidente do 
conselho em 12 de setembro para as reassumir no 
seu regresso em 6 de outubro, sendo por esta oe- 
easião elevado ás honras de duque de juro e her- 
dade, pelo deereto de 3 do referido mez de ou: 
tubro. Foi ainda durante o seu ministerio que re- 
bentou o seisma do partido historico, dividindo- 
se em dois grupos, a que a linguagem popular 
deu os nomes de unha preta e unha branca, sen- 
do este o fiel ao ehefe, que tinha de se ligar com 
o partido regenerador, dando origem ao ministe- 
rio de fusão de 4 de setembro de 1865. Em 6 de 
setembro de 1868 foi reformado na patente de 
general de divisão. No dia 11 de agosto de 1=69 
foi novamente ehamado ao poder, substituindo 
o ministerio do bispo de Vizeu, sendo presideu- 
te do conselho e gerindo a pasta do reiuo; este 
ministerio eaiu em 19 de maio de 1870, quando 
se deu a revolta militar movida pelo mareehal 
Saldanha, a que se seguin o ministerio por elle 
organisado e presidido. Em 1871 foi nomeado pre- 
sidente da camara dos pares, logar de qne pediu 
a exoneração em 1873, por motivo de intrigas 
politicas. O duque de Loulé possuia as seguintes 
honras: gran-eruz das ordens da Torre e Espada 
e de Nossa Senhora da Coneecição, commendador 
da de Christo; gran-eruz das ordens de S. Mau- 
ricio e S. Lazaro, da Sardenha; de Ernesto Pio, 
de Saxe Coburgo-Gotha, de Carlos IJI, de Hes- 
panha; de Leopoldo, da Belgiea; de Leão, dos 
Paizes Baixos; da Agnia Vermelha, da Prussia; 
da Corôa Verde, de Saxonia; da Aguia Negra, 


| da Prussia; de Pio IX; de Danebrog, da Dina- 


marca; eavalleiro de 5 João de Jerusalem, e da 
Annuneiada, de Italia. Tambem possuia a me- 
dalha de D. Pedro e D. Maria eon o algarismo 
no SL 

Loulé (D. Pedro Agostinho de Mendoça Rolim 
de Moura Barreto, 10.º conde de Valle de Reis, 3.º 
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marquez e 2.º duque de). Mordomo-mór e vea- 
dor da casa da rainha senhora D. Maria Pia, es- 
tribeiro mór d'el-rei, par do reino, tomando pos- 
sc na respectiva camara a 8 de fevereiro de 1976, 
general de brigada reformado, commandante do 
forte da Guia, ete. N. em Paris a 7 de outubro 
de 1830, sendo filho do 1.º duque de Loulé (V. 
a artigo antecedente), e de sua mulher, a infanta 
D. Anna de Jesus Maria de Bragança. Assentou 
praça, aos 18 annos de edadc, em 11 de novem- 
bro de 1848, e tendo sido promovido successiva- 
mente por antiguidade, era em 1883 major de 
cavallaria, sendo n'esse anno promovido a tenen- 
te-coronel em 10 de outubro, e reformado na pa- 
tente de gencral de brigada em 9 de dezembro 
de 1885. Por morte de seu pae, herdou a sua im- 
portante casa, honras c titulos. Casou em 19 de 


abril de 1852 com D. Constança Maria de Fi- | 


gueiredo Cabral da Camara, filha dos 2.º* condes 
de Belmonte, D. José Maria de Figueiredo Ca- 





2.º duque de Loulé 


bral (da Camara e D. Maria Domingas Castello 
Branco. O sr. duque de Loulé é muito dedicado 
à arte musical, e um distincto amador. Foi um 
dos fundadores da Academia Real dos Amadores 
de Musica, organisada em 1884, desempeuhande 
desde a primeira sessão o cargo de presidente 
da assembléa geral. Na ordem da antiguidade e 
de precedencia é o socio n.º 1, sendo tambem 
um dos executantes na orchestra. Em differen 
tes datas tem sido agraciado com as segnintes 
condecorações: gran-cruz da ordem de Christo 
c commendador da de Nossa Seuhora da Con- 
ceição; gran-cruz das ordens estrangeiras: Car- 
los III, de Hespanha; de S. Mauricio e 5. Laza- 
ro, de Italia; da Corôa de Ferro, da Austria; 
de Nossa Senhora de Guadalupe, do Mexico; 
grande oficial da Legião de Honra, de França. 
Tambem possue ^ medalha militar de prata de 
comportamento exemplar. Na edição manuscri- 
ptas dos Lustadas de Camões, publicada ha 
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annos, vê-se uma das estancias copiada | 
duque de Loulé. 

Loulé. Villa da prov. do Algarve, séde de conc. 
e de com, distr. de Faro, bisp. do Algarve, rela- 
ção de Lisboa. Tinha só uma freg., da invocação 
da S. Clemente, mas actualmente tem tambem a 
de 3. Sebastião, organisada pelos decretos de 
13 de agosto de 1890 e 3 de dezembro de 1891. 
A villa pertence à 4º div. mil., 8.º brigada, 
grande circumseripção mil. S, e ao distr. de re- 
crut. e res. n.º 4, com a séde cm Faro. À Meza 
da Consciencia e Ordens apresentava o prior, 
que recebia 240 alqueires de trigo, 180 de ceva- 
da, 180 almudes de vinho, e mais, de umas ca- 
pellas de missas, 116 alqueires de trigo e réis 
248000 em dinheiro, annualmente. A villa é im- 
portantissima, e o concelho o maior do Algarve, 
e muito commercial, scudo o seu principal com- 
mmercioa exportação de figos seccos, alfarroba, 
amendoa, obras de palma, esparto, louça ordina- 
ria, calçado c cortiça. Compõe-se de 8 freguezias, 
comprehendendo as ezistentes na villa, com 
8:849 fog. e 44:063 hab., sendo, 22:388 do sexo 
masc. e 21:675 do fem., n'uma superficie de 
90:447 hect. As freguezias são as seguintes: S. 
João Baptista e S. Lourenço, de Almansil, hab. 
3:233: 1:623 do sexo masc. e 1:610 do fem.; N. 
S." d'Assumpção, de Alte, 4:5416 hab.: 2:491 do 
sexo mase. e 2:355 do fem.; Sauto Antonio, do 
Ameixial, 1:592 hab.: 840 do sexo masc. e 752 do 
fem; S. Sebastião, de Boliqueime, 4:981 hab.: 
2:487 do sexo masc. e 2:49! do fem.; S. Clemen- 
te, de Loulé, 12:340 hab: 6:560 do sexo masc. e 
6:250 do fem.; S. Sebastião, de Coulé, 9:671 hab.: 
4:79t do sexo masc. e 4:877 do fem; N. S. da 
Assumpção, de Querença, 2:270 hab : 1:181 do 
sexo mase. e 1:89 do fem.; S. Sebastião, de Sa- 
lir. 4:630 hab.: 2:412 do sexo masc. e 2:218 do 
fem. Loulé está situada nas abas da serra do 
Monte Figo, n'um alegre e elevado outeiro, pro- 
ximo d'uma ribeira circumdada de campos, hor- 
tas, olivaes e pomares. O seu territorio é muito 
fertil c muito abuudante de boas aguas. E’ uma 
das nais antigas povoações do Algarve. Não se 
sabc com certeza quem foi o seu fundador, nem 
a epoca em que foi fundada. Pretendem alguns 
escriptores que fôsse construida com os mate- 
riaes da antiquissima cidade de Quarteira, mas 
não parece verosimil, porque Quarteira ficava 
junto ao mar entre Faro e Albufeira, e segundo 
alguns, no local onde hoje se vê a aldeia da 
Quarteira. A cidade de Quarteira foi fundada, 
segundo uns, pelos antigos lusitanos, e, segundo 
outros, pelos phenicios. Tambem ha quem tenha 
a opinião, de que Loulé é fundação dos cartagi- 
nezes, 404 annos antes da vinda de Christo O 
que mio padece duvida, é que esta povoação já 
existia em 715, quando os moiros invadiram a pe- 
ninsula, mas não se sabe qual a sua categoria, 
nem se já se chamava Loulé. Foi o mestre da or- 
dem de S. Thiago, D. Paio Peres Correia, quem a 
conquistou aos moiros em 1249, reiuando D. Af- 
fonso II. Vendo este monarcha que os moiros, 
ua maior parte, depois da conquista do Algarve, 
se recolhiam às cidades africanas do litoral do 
Mediterraneo, deixando as terras do Algarve des- 
povoadas e arruinadas, cuidou de as reconstruir 
e povoar de novo. Para este fim, concedeu a Lou- 
lé, em agosto de 1266, o mesmo foral que tinha, 
| dado a Faro, Silvese Tavira, o qual se compu- 
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indes privilegios e isempções, proprios 


llo de Loulé esteve algum tempo em poder 
dos eastelhanos, mas o rei de Castella o mandou 

aitregar a D. Affouso II em tevereiro de 1267. 
e monareha tambem econeedeu foral aos moi- 
forros de Loulé, a 12 de julho de 1269. xe- 
los depois, el-rei D. Manuel deu-lhe foral no- 
ı em Lisboa, a 20 de agosto de 150t. Loulé 


r terra o castello, assim como o antigo e sum 
uoso convento da ordem de Santo Agostinho, 
que pertencera aos templarios. As fortificações 
m muito antigas, pretendendo alguns que fôs- 
eonstrueções dos romanos. D. Henrique de 
lenezes, senhor e conde de Loulé, a mandou ree- 
dificar em 1462. D. Henrique era filho do conde 
de Vianna, D. Duarte de Menezes, e D. Affonso 


para D. Franeiseo Coutinho, conde de Marialvas 
“que o deu em dote a sua filha, D. Guiomar Cou-, 
“tinho, quando easou eom o infante D. Fernando, 
filho mais novo d'el-rei D. Manuel. Não havendo 
-a NR d'este matrimonio, vagou o senho- 

io para a Corôa. Depois foi dada a aleaidaria- 


z, S. Clemente, é muito antiga. O seu padroa- 
entrou no eseambo feito por el-rei D. Diniz 


go, em 4 de dezembro de 1298, e desde então fi- 
eou perteneendo a esta ordem. Pelos dizimos da 
commenda se pagava ao paroeho, à tres benefi- 
ciados e a um saeristão. Em Loulé houve tres 
conventos de frades; o 1.º de franciscanos, que 


2º de agostinhos descalços, antiquissimo, que 
perteneera primitivameute aos templarios. Foi o 


mór ans eondes de Valle dos Reis. A egreja ma- | 


mar a estas terras uovos moradores. O 


uma das praças mais fortes do Algarve, mas , 
terremoto do 1.º de novembro de 1755 lançou | 
"das bernardas, de Tavira, ainda muito antes de 


Í 





o agraciou eom o titulo de eonde, instituindo o | 
“eondado de Lonlé. Este senhorio passou depois | 


| 


eom D. JoãojÓsorio, mestre da ordem de S Thia-, 


em 1580 0 cardeal-rei deu aos frades cruzios. O | 
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que o terremoto arrazou. O 3.º de frades fran- 
ciseanos eapuchos da provincia da Piedade, fun- 
dado em 15146 por Nuno Rodrigu: s Barreto e sua 
mulher, D. Leonor de Milão. Em 1692 passaram 
os religiosos para outro que se havia construido 
n'outro local, mas proximo, por o antigo amea- 
çar ruina. Houve tambem o e nvento de Nossa 
senhora da Conceição, de religiosas d2 ordem de 
S. Franeiseo, que principiou por um reeolhi- 
mento de mulheres pobres, mas por serem pou- 
eas e pobres, fóram mandadas para o convento 


1834. No largo d'este convento existia um chafa- 
riz, no qual, a par das armas de Portugal, eom 
a orla de 15 eseudos, estavam as da villa, que 
são um loureiro verde sobre um eastello. Na Tor- 
re do Tombo, porém, as armas de Loulé são um 
eseudo em braneo, sem mais divisa. Foi demoli- 
do em 1538 para se fazer outro, uns 10 metros 
ao O do antigo. Esta obra prineipiou em 4 de 
setembro de 1857. A Miserieordia é pobre, pelo 
que se lhe annexou, por earta de 25 de fevereiro 
de 1570, um hospital para pobres, instituido por 
D. Affonso V, fundado n'uma albergaria, que exis- 


“tira na villa. Os primeiros doentes, que se reco- 


lheram n'este hospital, fôram os soldados feridos 
na tomada de Tanger, em 1471. Denominava-se 
Hospital de Nossa Senhora dos Pobres ou do O'. 
Em earta de 8 de outubro de 1652 foi nomeado 
seu administrador o padre João de Aguiar Ribei- 


Loulé— greja ria'riz 


ro, que augmentou as rendas em 2034500 réis e 
369 alqueires de trigo, com a obrigação de 80 
missas resadas e 32 eantadas. D.: Pedro II doou 
ao hospital uma pensão de 1003000 réis, em 15 
de dezembro de 1692, a qual pagou o almoxari- 
fado do Algarve até 1813. Em 13 de julho de 
1694 o padre Aguiar Ribeiro nomeou, para lhe 
suecederem na administração, os frades agosti- 
nhos do hospieio de Nossa Senhora das Dôres, o 
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que foi confirmado por alvará de 16 de julho de ( no, nos seculos xvi e xvur. Os arredores são 
1696. Em 24 de outubro de 1820, o bispo do A`- muito pittorescos; por toda a parte se encontram 
garve, D. José Maria da Cunha Azeredo Couti- | copados arvoredos, fontes e arroios de boas 
nho, como presidente da Junta do Melhoramento, aguas, hortas e pomares bem cultivados. Ha tam- 
mandou vender o hospicio. Deixaram então os | bem 7 ermidas: N. S.da Piedade, N.: Sa das 
frades a administração da Misericordia, sendo o | Portas do Céo, N. S* da Boa Hora, N. S> do 
seu hospital transferido para o hospicio, com as | Bom Successo, N. 8“ da Couceição, da Quarteira, 
suas respectivas officinas, formando os dois um só | e duas de Santa Luzia No concelho ha monta- 
estabelecimento. Loulé, no antigo regimen, go- | dos de sobreiros e azinheiros, onde se criam bas- 





Loulé—ospital/da“Misericordia e 
Maroca a k 


zava da prerogativa de enviar procuradores às [ tantes porcos. Bibliographia: Monographia do 
côı tes,os quaes tinham assento no banco n.º 9. Até | concelho de Loulé, pelo dr. Athaide de Oliveira. 
1834 foi governada no civel, por um juiz de fóra. | || Jornaes. Teem sido aqui publicados: Algarvio 
Nos ultimos tres dias do mez de agosto realisa se | (0), 31 março, 1889: Folha de Loulé, 9 abril, 1905, 
aqui uma feira, a chamaua de Loulé, que foi con | em publicação (dezembro, 1907): Folha do Sul, 
cedida por D Affonso VI, por alvará de 11 de 5 janeiro, 1902, em publicação (dezembro 1907); 
agosto de 1666. Loulé tem escolas para ambos os | Louletano (O), 9 janeiro, 1893; Pregoeiro (O), 4 
sexos, est. post. c telegr. com serviço de emis- | agosto, 1898 a 31 outubro, 1901. 

são e pagamento de vales do correio e telegra- Loumar. Pov. na freg. de Santa Marinha, de 
phicos, cobrança de recibos, letras e obrigações, Morcira do Geraz do Lima, conc. e distr. de 
e serviço de encommendas, perimutando malas | Vianna do Castello. 

com a R.A.S.; estação do caminho de ferro, li- Louraço. Ilha de S. Jorge; pov. e freg. de N. 
nha sul e sucste, entre as de Boliqueime e de | S. do Livramento, do cone. da Calheta, com. de 
Almancil Nexe; advogados, procuradores, medi- | S. Jorge, distr. e bisp de Angra do Heroismo. 
cos, pharmacias, agencias bancarias e de seguros; Louradella. Pov. na freg da S Sebastião, 
notarios; fabricas de cêra, de curtimento de pel- de Queiriga, cone. de V. N. dePaiva, distr. de 
les, de fiação, de louça ordinaria e de sabão; vi- Vizen. 

cc-consul de Hespanha; hoteis; theatro; socieda- Louraes Povoações nas freguezias: Ñ. Miguel, 
des de instrncção e recreio: Club Louletano, Coo- de Calmeias, cone. c distr. de Leiria. ! Santo 
perativa de Instrueção e Recreio Popular, Gremio André, de Santa Cruz do Lima, conc. de Ponte 
Artistico; philarmonicas: Alumnos Artistas de Mi- | do Lima, distr. de Vianna do Castello. || =. Mar- 
nerva e União Marçal Pacheco. Além da feira tinho, de Gandra, do mesmo cone e distr. || Ilha 
de agosto, ha em Loulé ainda as seguintes: 2.° de S. Jorge: pov. na freg. de S. Thiago, de Ri- 
domingo da quaresma, denominada des Passos;a beira Seeca, cone. de Calheta, distr. de Angra do 
8_de dezembro, a de Nossa Senhora da Concei- Heroismo |j Logar da ilha de S$ Jorge. E’ o li- 
ção; mercado em todos os domingos e dias santi- | mite da região começada na ponta do Topo, onde 
ficados. A" ermida da Senhora da Piedade, a 2 não houve nunca tremores de terra e onde a ve- 
k. da villa, faz-se uma romaria no 2.º domingo | getação é opulentissima. 

depois da quaresma. No concelho de Loulé ha Loural. Povoações nas treguezias: llha da 
minas de cobre, que fóram lavradas pelo gover- Madeira e distr. do Funchal: S. Salvador e cone. 
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Santa Cruz; freg. e couc. de S. Vicente. || 
“Santa Lucrecia de Algeriz, cone. e distr. de Bra- 
ga. || Ilha de Santa Maria: N. S> da Purificação, 
A Espirito Santo, couc. de Villa do Porto, distr. 
de Ponta Delgada. 


distr. de Angra do Heroismo. 

Loure, V. São João de Loure. 

Loureda. Pov. na freg. de S. Miguel, da prov. 
do Minho, couc. e com. de Arcos de Valle-de- 
Vez, distr. de Vianua do Castello, arceb. de 
Braga; 92 fog. e 333 hab. A pov. dista 11 k. da 
séde do conc. e está situada na margem do rio 
Vez. Foi séde do antigo arciprestado de Valle- 
de-Vez, e eram os arciprestes que apresenta- 
vam o vigario, que tinha 1505000 réis de rendi- 
mento auuual. No logar do Paço havia uma casa 
nobre que pertenceu å familia dos Caldas, admi- 
nistradores ua capella da Couceição, dos Arcos, 
instituida pelo abbade de Sabadim. Ainda exis- 
tem vestigios d'essa casa. A pertence à 3.º div. 
mile ao distr. de recrut. e res. n.° 3, com asé- 
- de em Vianua do Castello. 

Lourede de Cima. Pov. na freg. do Salvador 
do Monte conc. de Amarante, distr. do Porto. 

Louredinho Pov na freg. de Santa Maria, de 
valle, cone. da Feira, distr. de Aveiro. 

Lourêdo E’ appcllido nobre, tomado d'uma 
das povoações d'este nome, mas hoje fóra de 
uso. O infante D. Pedro, no seu Livro de Linka- 
gens, a fl. 57, v., chama á freg. de S. Vicente 
da pov. de Louredo, do conc. de Arouca, distr. 
de Aveiro, Lourêdo da Beira, para não se cou- 
fundir com outras do mesmo noine, e segundo el- 
le, Soares de Albergaria e outros, o appellido 
Lourêdo foi tomado d'esta aldeia. Tem o seguinte 
brazão d'armas: Em campo verde, um castello 
d'ouro, lavrada de negro, com portas e frestas de 
azul, entre dois leões de prata, trepantes, lam- 
passados de purpura. Elmo aberto, e por timbre 
um dos leões das armas. Esta familia deixou ha 
muitos annos o appellido de Louredo, por se ter 
ligado, por casamento, com outra familia de ap- 
pellido mais nobre, a dos Menezes. O seu solar 
cra na freg. de S. Vicente da referida aldeia, on- 
de possuia uma bella casa de habitação, com bo- 
nita capella, e grandes rendimentos em proprie- 
dades c fóros. 

Louredo (dfanuel Lourenço Baeta Neves, 2.º 
barão de). Commendador da ordem de Christo, 
eavalleiro da de Nossa Senhora da Conceição; 
proprietario c negociante em Barbacena, imperio 
do Brazil; subdito portuguez. N. a 10 de janeiro 
de 1814, sendo filho de Joaquim Baeta Neves, 
proprietario, e de sua mulher D. Maria Affonso, 
ambos naturaes do logar de Corte Redor, na fre- 
guezia de Cadafoz, cone. de Arganil. Casou em 
1597 com D. Auna Quiteria de Sequeira Alvim, 
filha do major Anacleto Dias Sequeira e de D. 
Maria Cherubina do Carmo Alvim. Foi agracia- 
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queires de pão mciado. A terra é fertil em cc- 
reaes, e pertence à t^ div. mil. e ao distr. de re- 
crut. e res. n.º 17, com a séde em Lagos. || Pov. 
e freg. de N, X.a da Purificação, da prov. de Traz- 


| os-Montes, conc. de Santa Martha de Penaguião, 

Loural de Baixo, Loural Primeiro, Lou- 
ral Segundo. Tres povoações na freg de S. 
Thiago, de Ribeira Secca, conc. da Czlheta, | 


com. de Peso da Regoa, distr. de Villa Real, 
bisp. de Lamego; 179 fog. e 822 hab. Tem esco- 
las d'ambos os sexos. A pov. dista 6 k da séde do 
conc. e está situada na falda da serra do Marão, 
proximo do rio Aguilhão. A mitra primacial apre- 
sentava o abbade, que tinha 4005000 réis de 
rendimento. À pov. pertence à 6.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 13, com a séde em Villa 
Real. Foi annexala ao conc. de Villa Real, pelo 
decreto de 26 de setembro de 1895, que suppri- 
miu o de Santa Martha de Penaguião, c voltou 
novameute para este, por ter sido restaurado pe- 
lo decreto de 13 de janeiro de 1898. || Pov. e fre- 
guezia de N. 5.º do Rosario, da prov. do Minho, 
cone. c com. de Vieira, distr. e arceb. de Braga; 
123 fog. e 53t hab. A pov. dista 6 k. da séde do 
conc. e está situada na margem esquerda dorio 
Cávado, na falda d'uma serra. A abbadia de S. 
Gens de Salamonde apresentava o vigario, que 
tinha 503000 réis e o pé d'altar. A pov. pertence 
4 3.2 div. mil. e ao distr. de reerut. e res. n.” 8, 
com a séde em Braga. || Pov. e freg. do Salvador, 
da prov. do Minho, eone. e com. de Povoa de La- 
nhoso, distr. e arceb. de Braga; 64 fog. e 255 
hab. A pov. dista 2 k. da séde do cone. O prior 
do mosteiro do Souto apresentava o vigario, que 
tinha 305000 réis e o pé d'altar. A pov. perteu- 
ce á 3.º div. mil. e ao distr. de recrut. c res. n.º 
8 com a séde em Braga. || Pov. e freg. de S. Vi- 
cente, da prov. do Douro, cone. e com. da Feira, 
distr. de Aveiro, bisp. do Porto; 200 fog. e 728 
lab. Tem esc. do sexo masc. A pov. dista 20 k. 
da séde do cone. O reitor de S. Pedro, de Canedo, 
apreseutava o cura, que tinha 805000 réis de 
rendimento. A terra é fertil, e pertence á 5 div. 
mil. e ao distr. de recrut, e res. n.º 24, com a séde 
em Aveiro. Pertencia ao conc. de Arouca,e foi an- 
uexada aoda Feira pordeereto de 21 novembro de 
1895. || Pov. e freg. de S. João Baptista, da pro- 
vineia do Douro, cone. e com. de Amarante, dis- 
tr. e bisp. do Porto; 85 fog. e 329 hab. A pov. 
dista 5 k. da séde do cone. Pertenceu ao arcebis- 
pado de Braga, e o arcebispo apresentava o ab- 
bade por concurso syuodal, que tinha 4005000 
réis de rendimento. D. Affonso III deu-lhe foral 
em setembro de 1213. Esta freg. chamava-se en- 
tão Lourêdo de Terras de Gouveia. Pertence 46.4 
div. mil. e ao distr. de recrut. e res n.º 20, com 
asédeem Amarante. | Pov. e freg. de S. Chris- 
tovão, cone. e com. de Paredes, distr. e bisp. do 
Porto; 147 fog. e 571 hab. Tem ese. do sexo mase. 
e caixa post. A pov. dista 4 k. da séde do conce. 
e está situada proximo da maggem direita do rio 
Sousa. O papa e o abbade benedictiuo do mos- 
teiro de Paço de Sousa apresentavam alternati- 


„vamente o abbade, que tinha 3705000 réis de 


do com o titulo de barão de Louredo, por decreto | 


de 17,e carta de 2! de janeiro de 1869. 
Louredo. Pov. e freg. de Santa Clara, da pro- 
vincia do Alemtejo, conc., com., distr. e bisp. de 
Beja; 204 fog. e 753 hab. Tem esc. do sexo fem. 
e cst. post. A pov. dista 5 k. da séde do cone. e 
está situada na estrada real de Beja à Mertola 
À mitra apreseutava o cura, que tinha 330 al- 


| 


rendimento. Foi villa e beletria, e depois honra, 
que D. Affonso IV concedeu a D. Leonor Furta- 
do, pelas anuos de 1340. A pov. pertence à 3.a 
div. mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 18 com a 
séde no Porto. || Povoações nas freguezias: S. Pe- 
dro, de Abragão, cone. de Penafiel, distr. do Por- 
to. | Santo André, de Poiares, conc. de Poiares, 
distr de Coimbra. || Santa Maria, de Arrifana, do 
mesmo conc. e distr. || Santa Maria, de Avelleda, 
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cone. e distr. de Braga. | S. Julião, de Calenda- 
rio, coue. de V. N. de Famalicão, do mesmo dis- 


tricto. || S. Bartholomeu, de Campello, cone. de | 


Baião, distr. do Porto. || O Salvador, de Cervães, 
cone. de Villa Verde, distr. de Braga. | S. Chris- 
tovão de Nogueira, eone. de Sinfães, distr. de Vi- 
zeu. || S. Mamede, de Coronado, cone. de Santo 
Thirso, distr. do Porto. || S. Cypriano, cone. de 
Rezende, distr. de Vizeu. || S. Thiago, de Gilho- 
frei, cone. de Vieira, distr. de Braga. || N. 8.º da 
Natividade, de Luso, cone. de Mealbada, distr. 
de Aveiro. || S. João Baptista, de Meiomães, eon- 


celho de Rezende, distr de Vizeu. || S. Louren- | 


go, de Paranhos, cone. de Amares, distr. de Bra- 
ga. || S. Pedro e cone. de 8. Pedro do Sul. distr. 
de Vizeu. | S. Martinho e eone. de Penafiel, distr. 
do Porto. || Santa Eulalia, de Revelhe, cone. de 
Fafe, distr. de Braga. || S. Matheus, da Ribeira, 
coue. de Terras do Bouro, do mesmo distr. || San- 
ta Maria, de Sá, cone, de Ponte do Lima, distr. 
de Viauna do Castello. | Santo André, de Sou- 
zello, cone. de Sinfães, distr. de Vizeu. 

. Lourédo d'Além, Pov. na freg. de Santa Ce- 
cilia, de Villaça, cone. e distr. de Braga. 

Louredo d'Almas. Pov. na freg. de S. Salva- 
ao do Monte, eone. de Amarante, distr, do Por- 
o. : 

Louredo de Baixo. Povoações nas freguezias: 
S. João Baptista, de Meiomães, cone. de Rezen- 
de, distr. de Vizeu. || S. Salvador do Monte, eone. 
de Amarante, distr. do Porto. 

Louredo de Cima. Pov. na freg. de S. João 
Baptista, de Meiomães, eone. de Rezende, distr. 
de Vizeu. 

Louredo de Mattos. Pov. na freg. de S. Chris- 
tovo de Nogueira, cone. de Sinfães, distr. de 

izeu. 


Loureira. Pov. e freg. de Santa Eulalia, da | 


prov. do Minho, eone, e com. de Villa Verde, dis- 
tr. e arceb. de Braga; 111 fog. e 507 hab. A pov. 
dista 3 k. da séde do cone. e está situada na mar- 


gem direita do rio Homem. O arcebispo apresen- | 
tava o abbade, por concurso synodal, que tinha | 


2205000 réis de rendimento. Pertence å 3. div. 
mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 8, com a séde 
em Braga. || Povoações nas freguezias: N. S. 
das Neves, de Abiul, cone. de Pombal, distr. de 
Leiria. || Santa Catharina da Serra, cone. e distr. 
de Leiria. | S. Pedro, de Gondarem, cone. de V. 
N. da Cerveira, distr. de Vianna do Castello. |) 
Sauto Estevão, de Pussos, cone. de Alvaiazere, 
distr. de Leiria. || N. S." do O' de Aução, cone. de 
Cantanhede, distr. de Coimbra. - 

Loureiro. Familia que tomou este appellido 
da quinta do Loureiro, na freg. de Silguciros, 
no termo de Vizeu. São Figueiredos, e usam das 
mesmas armas. Ao capitão Lniz do Loureiro ac- 
crescentou o brazão el-rei D. João III a 26 de 
julho de 1551, dando-lhe o esendo esquartelado, 
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o aleaide de Azamor naseente, tendo as mãos ata- 
das com um cordão de ouro. 

Loureiro (Arthur). Pintor paizagista contem- 
poranco. N.no Porto em 1853, sendo filho do an- 
tigo medieo Franeisco José de Sousa Loureiro, 
e irmão do fallecido eseriptor e jornalista Ur- 
bano Loureiro. Tendo frequentadu com a maior 
distineção a Academia de Bellas Artes de Lis- 
boa, foi eompletar os seus estudos de pintura 
em Roma,e depois em Paris, subsidiado pelo Es- 
tado. Aprimorada a sua educação artistica nos 
ateliers dos mais afamados piutores, partiu para 
Australia, residindo em Melbourne perto de 20 
annos, onde dirigin uma eseola industrial de de- 
senho e arte decorativa para o sexo femiuino. Na 
Galeria Nacional d'aquella cidade encontram-se 
duas télas do illustre pintor portuense, adquiri- 
das por elevado preço. Elle e Sousa Pinto são 
os unieos artistas portuguezes que figuram na 
referida Galeria Naeional de Melbourne. Depois 
de longa ausencia regressou ao Porto, e em 1903 
expoz numa das salas do Palacio de Crystal 
uma collecção de quadros que mereceram as mais 
lisonjeiras referencias, como os seguintes: Mar 
agitado, Sol posto, Mar calmo, Barcos, D'aldeia 
em aldeia, ete. No Palacio de Crystal estabele- 
eeu uma escola de pintura. Diz um dos seus bio - 
graphos: «Paizagista de grandes qualidades; as 
suas télas denunciam um temperamento forte de 
artista que possue uma maneira sua e pinta sem 
subordinações deprimentes a determinados prin- 
eipios ou escolas. A longa permaneneia no es- 
trangeiro robusteeeu-lhe as qualidades, naturaes 
tão distinctamente reveladas quando estudante, 
iutegrando-o definitivamente na arte que com 
tanto amor eultivara. Arthur Loureiro é um dos 
mais illustres pintores portuenses, e um dos mais 
distinctos ao lado dos que se salientam nos gran- 
des centros artisticos do estrangeiro.» No Museu 
Municipal do Porto existe un seu quadro, adqui- 
rido em 1973, intitulado Paizagem no Alfeite, 
Ribatejo. ` 

Loureiro (Belchior). Advogado muito apre- 
ciado no seu tempo. Era natural de Beja, e ali 
tal. em 1665. Foi professor de Direito Civil. Dei- 
xou alguns trabalhos inéditos, em que se conta: 
Glossa sobre as Remissões de Barbosa, e à orde- 
nação com todas as ampliações, e limitações que 
ha sobre a Ordenação, como sobre o que escreveu 
o mesmo Barbosa. 

Loureiro (Benjamim Muria de). Capitão do 
corpo de ofliciaes da administração militar. N. em 


| Ribafeita, concelho de Vizeu, em 21 de feverei- 


tendo no primeiro quartel, em eampo vermelho | 
um castello de prata, com eseada de onro; o con- | 


trario partido em pala; ua primeira, em campo 
de ouro, uma bandeira verde, de haste vermelha, 
ferro de prata; a segunda, de vermelho, com 
bandeira de prata, haste de ouro, ferro de sua 
côr. Ao segundo e ao contrario, as armas dos Fi- 
gueiredos: Em campo vermelho cinco folhas de 
figueira verdes perfiladas de ouro; timbre, dois 
braços de leão vermelhos, em aspa, tendo cada 
mn uma folha de figueira na garra, c entre elles 
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ro de 1865. Assentou praça em 27 de abril de 
1383, sendo promovido a alferes em 30 de setein- 
bro de 1891, a tenente em 2 de novembro de 
1399, a capitão em 15 de maio de 190t. Tem a 
medalha de prata de comportamento exemplar. 
Sendo 1.º sargento da guarda fiscal, escreveu e 
publicou em 1888, no Porto: Programma para o 
exame de primeiro cabo na guarda fiscal, ordenado 
no capitulo II do decreto de 15 de novembro de 
1888, publicado no Boletim da Guarda Fiscal n.º 
8, e em harmonia com o estatuido no artigo 8.º 
do decreto de 9 de setembro de 1886 — Prova oral 
com as respostas correspondentes extrahidas dos 
regulamentos então em vigor. 

Loureiro (Francisco de Sousa). Do conselho 
do principe regente D. João, doutor e lente ju- 
bilado de Medieina da Universidade de Coimbra, 
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eiro medico da real camara, physico-mór do 
pino, deputado da junta do proto-medicato, di- 
ctor geral da Academia das Bellas Artes de 
Lisboa, membro do Conservatorio Real da mesma 
cidade, socio da Academia de Medicina de Bar- 
celona, etc. N. em Coimbra, sendo baptisado a 20 
“de setembro de 1772; fal. cm Lisboa a 19 dc ou- 
tubro de 1814, Era filho do dr. Manuel de Sonsa 
Loureiro, e de sua mulher D. Thereza Victoria 
de Sousa. Matriculando-se na Universidade, to- 
mou o grau de doutor em 28 de junho de 1795, 
com o nome de Francisco José de Sousa Lourei- 
ro. Em seguida foi nomeado lente substituto ex- 
traordinario das duas cadeiras de Mcdicina pra- 
tica, as quaes regeu até 1 de maio de 1300, em 
que passou a substituto ordinario, Continuou a 
leccionar estas cadeiras, sendo em 1805 despa- 
cbado lente de materia medica e pharmacia, 
passando depois às cadeiras de Physiologia e Pa- 
thologia, que regeu durante 10 ou Il annos. 
Grangeando creditos de bom professor e de mui- 
to versado em boas letras, foi escolhido por D. 
João VI para mestre do infante D. Miguel, e de- 
pois de terminar esta commissão voltou ao excrci- 
cio da clinica. Sendo director geral da Academia 
de Bellas Artes, pronunciou na sessão solemne de 
distribuição de premios em 1843, um discurso, 
que foi impresso em 1844, e traduzido em fran 

cez foi incluido na obra Les Arts en Portugal 
do conde Raczynski, sendo acompanhado de obser- 
vações e reparos justificados, qne não são muito 
favoraveis à proficiencia do autor em assumptos 
artisticos. No Dictionnaire Historico-Artistique 
du Portugal, do referido conde, tambem se en- 
contra um juizo critico a este respcito, a pag. 
118 e seguintes. Escreveu O braço invencivel na 
guerra ou Palafox, traducção d'uns versos lati- 
nos de Fr. Fortunato de S. Boaventura, sairam 
na folba 6.º da Collecção de Poesias, publicadas 
por cccasião da restanração do reino, Coimbia, 
1809; Proclamação de Manuel de Sousa Moreira, 
estudante da faculdade medica. .. posta em lingua- 
gem, Coimbra, 1803; Juizo Imparcial em resposta 


sultou sobre o uso e upplicação da quina, do sul- 
phato de quinino, e da agua de Inglaterra nas fe- 
bres, enas molestias chronicas, Lisboa, 1-49; 2. 
edição, 1842, Na sessão publica triennal, e distri- 
buição dos premios na presença de Suas Mugata- 
des Widelissimas, em 29 de dezembro de 1848; dis- 
curso pronunciado pelo director Francisco de Sou- 
sa Loureiro; O grupo de Lacoonte, ea Eneida por- 
tugueza de João Franco Barreto, breve disserta- 
ção artistica publicada no Cosmorama Litterario, 
de 1840, a pag. 41, 52 e 56; Parecer apresentado 
ao Conservatorio sobre um drama «Miguel de Vas- 
concellos» proposto para premio; saiu no tomo [1 
das Memorias do Conservatorio, Lisboa, 1843, de 
pag. 115 a 121. Escreveu tambem dois Sonetos 
a Manuel Ferreira de Seabra, por occasião d'este 
lhe ter dedicado a traducção da tragedia Zuira; 
sairam com a mesma traducção, impressa em 
Coimbra, 1817. 

Loureiro (P. João). Jesuita; grande botanico, 
e missionario na Cochinchina. N. cm Lisboa em 
1710, pouco mais on menos, onde tambem fal. em 
18 de outubro de 1791. Curson os estudos no col- 
legio de Santo Antão, e vestin a roupeta de je- 
suita cm 1732. O padre João Loureiro destinou- 
Se a consagrar-se inteiramente à vida religiosa 


| 





a um medico, seu discipulo e seu amigo, que o con- | 





LOU 


que professava, e alcançada a licença dos seus 
superiores partiu para a China em 1735, segundo 
elle proprio deelara em carta de 13 de agosto de 
17:15. Ali o esperavam grandes trabalhos, sendo- 
lhe precisa toda a prudencia, constancia e cari- 
dade elristã para alcançar algum resultado da 
ardua tarefa que empreheaiera, de missionario 
apostolico. Não podia, porém, livremente cxer- 
cer a religião catholica entre aquelles povos, 
mas não desistindo dos scus intentos, fingiu-se 
medico para obter licença de residir ali, o que 
cra proibido aos europeus, e entrar sem snspei- 
ta na casa dos ehristãos e administrar-lhes os 
sacramentos; porém, como podia ser chamado pe- 
los gentios no exercicio da sciencia que fingia 
praticar, resolveu applicar-se ao estudo da bo- 
tanica, correndo para isso grandes perigos para 
obter as plautas, cujas virtudes medicinaes pre- 
cisava estudar profundamente, e vendo-se n'esta 
empresa desajudado por completo de livros que o 
dirigissem em carreira tão difficil como estranha 
para elle. Teve a fortuna, porém, de ser procu- 
rado pelos naturaes, que do toda a parte ali con- 
corriam, e que até o proprio rei lhe permittisse 
ter residencia na Cochincbina, nomeal-o director 
dos estudos physicos e mathematicos da côrte, 
com quanto lhe não désse licença de fazer mis- 
sões publicas para a propagação do Evangelho, 
tolerando, comtudo, que occulta e acautelada- 
mente o fizesse. O padre Loureiro ia fazendo lar- 
ga provisão das plantas qne serviam ao seu in- 
tento e desprezandy as outras, mas lembrando-se 
do muito que a botanica podia lucrar se elle as 
colligisse todas e reduzisse esses trabaihos a nm 
systema reguiar e scientifico, resolveu empre- 
gar-se tambem n'esses cnidados, e prestar ás 
sciencias serviço egual ao que n'aquellas para- 
gens estava fazendo å religião. Faltavam-lhe os 
livros, mas finalmente pôde alcançar, que o capi- 
tão de navio Thomaz Riddel lhe mandasse de 
Cantão um Genera plantarum, e outras obras de 
Liuneu, que lhe serviram de auxilio valiosissimo. 
O padre João Loureiro viveu 36 annos na Co- 
chinehbina, estando 4 annos em Macau; em 1779 
foi para Cantão, onde se demorou 3 annos, co- 
Ibendo grande abundancia de noticias botanicas, 
e conseguindo que nm natural do paiz lhe levas- 
se as plantas, visto queera vedado aos euro- 
peus a saida do povoado. No regresso a Portngal 
permaneceu tres mezes em Moçambique, tambem 
entregue a estudos botanicos, e à comparação 
reciproca das diversas plantas que colligia, e es- 
tudava. Durante estas custosas peregrinações 
preparou o padre João Lonreiro a sua Flora co- 
chinchinense, que otfereceu à Academia Real das 
Sciencias, a qual a mandou imprimir, e em 1790 a 
Historia natural e civil da Cochinchina, com a 
carta geographica d'aquelle paiz, que estava em 
Londres no poder de José Bancks, distincto cul- 
tivador das sciencias e protector decidido dos sa- 
bios, que tanto bonrara com a sua amizade o ab- 
bade Correia da Serra, e que se correspondia 
com o padre João Loureiro para a Coebinebina, 
convidando-o repetidas vezes para que fôsse vi- 
ver na sua companhia em Inglaterra, e honran- 
do-o com os maiores e successivos lonvores. Che- 
gou a Lisboa em janeiro de 1782, tendo-o já a 
Academia Real das Scieneias nomeado seu socio 
em 4 de abril de 1781, distincção a que elle cor- 
respondeu dignamente com a publicação da sua 
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Flóra cochinchinense, reimpressa muitas vezes cm 
Allemanha, e annotada por Wildenow, com as 6 
memorias, que andam nas Memorias da Acade- 
mia, que são todas de graude merecimento, e com 
outros trabalhos seus que se guardam nos archi- 
vos d'aquella sociedade, sendo alguns na lingua 
chineza, que elle sabia perfeitamente. A Socie- 
dade Real de Londres, de que era socio, tam. 
bem se aproveitou dos seus trabalhos de botani- 
ca, publicando alguus d'elles nas suas Memorias. 
Já em edade muito avançada, enfraquecido pelas 
peregrinações e por tão aturados e trabalhosos 
estudos, falleceu n'uma casa da rua do Sol, da 
freguezia de Santa Engracia. À memoria d'este 
conspicuo e respeitavel missionario teve a de- 
vida commrmoração no Flogio historico, que es- 
creveu o dr. Bernardino Antonio Gomes, o qual 
foi lido na sessão solemne da Academia das Scien- 
cias em 30 de abril de 1865. Apezar de ser jesui- 
ta, o padre Loureiro nunca foi iuquietado, porque 
o. seu valor scieutifico toruava-o superior a to- 
das as questões politicas e religiosas do seu tem- 
po. Bibliographia: Flóra Cochinchinensis, sisteus 
Plantas in regno Cochinchinae nascentes, ete., Lis- 
boa, 1790, 2 tomos; Memoria sobre a transplan- 
tação dasarvores mais uteis de paizes remotos, no 
vol. I das Memorias Economicas da Academia; 
Memoria sobre o algodão, sua cultura e fabrico, 
idem; Da incerteza que ha ácêrca da gomma my- 
rrha; dá se noticia de um arbusto, que tem as mes- 
mas qualidades e virtudes; na Historia e Memo- 
rias du Academia Real das Sciencias, tomo Í; 
Memoria sobre ura especie de petrificação animal; 
idem, tomo II; Esame physico e historico «Se ha 
ou tem havido no mundo diversas especies de ho- 
mens», no mesmo vcl.; Descripção botanica das 





cubebas medicinaes, idem; Consideração physica | 


e botavica da planta cerides, que nasce, e se ali- 
menta no ar; idem. 

Loureiro (João Bernardo da Rocha). V. Ro- 
cha Loureiro (João Bernardo da). 

Loureiro (Lr. José de). Religioso da ordem de 
S. Bernardo, no convento de Alcobaça, que vi- 
veu no seculo xvni. Esercveu: Oração congratu- 
latoria e panegyrica, pelo livramento da conjura- 
ção mackhinada contra a pessoa e importantissima 
vida do ex.mo Marquez de Pombal, Lisboa, 1776. 
D'esta conspiração era aceusado o genovez João 
Baptista Pelle. De Fr. José Loureiro cncontram- 
se varias pocsias portuguezas e latinas no livro: 
Relação das acções em que, no real mosteiro de 
Alcobaça, se renderam graças pelos felicissimos 
aunos de el ret D. José, em 6 de juuho de 1775 
Escreveu mais: Theatro litterario ou origem das 
letras, Coimbra, 1767; consta de dois pequenos 
discursos, um “icérea da origem da eloquencia e 
da philosophia, e outro arespeito da hypocrisia 
litteraria. 

Loureiro (José Candido). Doutor em Medici- 
na pela faculdade de Bruxellas, msdico-cirur- 
gião pela escola de Lisboa, membro de varias so- 
ciedades medicas nacionaes e estrangeiras, etc. 
N.em Lisboa em 1821, onde tambem fal a 29 de 
maio de 1870. Era filho de João Baptista Lou- 
reiro. Frequentando a Escola Medica, defendeu 
these a 29 de julho de 18142. Em 8 de novembro 
de 1856 foi nomcado medico extraordtuario do 
hospital de S. José, e n'esse mesmo anno toi di- 
rector do hospital da Cholera Morbus, no Caes 
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hospital da Febre Amarella no Desterro. Qu 

rendo dedicar-se especialmente ao estudo da: 
doenças de olhos, partiu para Bruxellas, onde es- 
teve funccionando como medico adjuuto ao Ins- 
tituto ophtalmologico, e como chefe de clinica do 
dr. Cunier; em Paris serviu egualmente debaixo 
da direcção dos professores Desmarresy e Sichel, 
distinetos medicos d'aquella especialidade. Vol- 
tando para Lisboa em 1844, abriu no anno se- 
guinte um consultorio ophtalmologico, auxiliado 
pelos drs. J, J. de Simas, F. Martins Pulido e 
Antonio Joaquim de Figueiredo. Este instituto 
durou pouco tempo, por causa das luctas politi- 
cas de então, e o dr. José Candido Loureiro só 
reabriu o consultorio em 1555, auxiliado por Sá 
Mendes, cirurgião-mór de infantaria n.º 10. Pro- 
seguiu por alguns annos, até que por contrarie- 
dades e embaraços que sobrevieram, o consulto- 
rio novamente fechou. Em 1867 foi nomeado pe- 
lo governo delegado oficial ao congresso inter- 
nacional ophtalmologico reunido n'esse anno em 
Paris, de 12 a 14 de agosto. Publicou, tanto pa. 
ra screm presentes a esse congresso como ao COI- 
gresso de Heidelberg em 1865, a que fôra 4 sua 
custa, uus estudos em francez sobre a influencia 
do tabaco nas doenças dos olhos. Em 1867 publi- 
cou o relatorio dos trabalhos do congresso de Pa- 
ris, e n'esso relatorio um valioso estudo histori- 
co da ophtalmologia em Portugal. Os seus estu- 
dos sobre a influencia do tabaco nas doeuças dos 
olhos, e principalmente a sua theoria de que é 
mais prejudicial o tabaco fumado do que cheira- 
do, encontraram em Paris um contradictor no dr. 
Carcassone, resultando d'ahi sair o dr. Loureiro 
em sua defeza com uma carta em francez dirigi- 
da ao Evénement medical. Regressando a Portu- 
gal, trabalhou energicamente, para que so esta- 
belecesse no hospital de S. José uma enfermaria 
para os ophtalmicos, idéa que já sustentara em 
1857 nas suas Considerações praticas sobre a iri- 
te A" doença, emfim, em que cra especialista, 
consagrou quasi todas as snas obras. Em 1869 
foi nomeado sub-delegado technico de saude no 
districto central de Lisboa, c n'essa qualidade 
publicou em 1869 no Diurio do Governo um ex. 
tenso relatorio sobre a epidemia de metro peri- 
tonite pucrperal, que houve na eufermaria de 
Santa Barbara do hospital de S. José e no hos- 
pital provisorio da calçada de Sant'Anna. Em 
maio de 1870 adoeceu, c recolheu-se a um quarto 
do hospital de S. José. Sendo de caracter muito 
apprehensivo, julgou-se perdido e resolveu sui- 
cidar-se precipitando-se da janella do seu quarto, 
que era no terceiro pavimento; caindo sobre o la- 
gedo, ficou em miseravel estado. O desastre de- 
ra-se pelas 3 horas da tarde de 29 do citado mez 
de maio, e na noite d'esse mesmo dia falleceu. 
Bibliographia: Recueil de quelques écrits ophthal- 
molagiques, publiés dans diferents journaux fran- 
çais et betges, Lisbonne, 1844; Considerações pra- 
ticas sobre a irite e suas principaes terminações, 


| precedidas de algumas reflexões sobre a urgente 


necessidade de uma enfermaria especial para otra- 
tamento das molestias de olhos, Lisboa, 1857; 
Duas palavras sobre o relatorio e projecto de lei 
n.º 121, apresentado na camara dos pares pelo di- 
gno par osr. Murgiochi, e sobre o decreto de 3 de 
outubro de 1860, etc.; sairam na Politica Dite- 
ral, n.º 234 c 292, de 1861; Iefutação da respos- 


dos Soldados; em 1857 tambem toi director do | ta do dito senhor ás «Duas palavras», ete.; no 


532 


































































LOU 


, continuada no dia seguinte, e concluida no 
334; Do tratamento do tumor e da fistula la- 
nal pelas injecções lacrimonasaes e dilatação 
gressiva, a proposito de varios doentes do con- 
orio ophtalmologico de Lisboa, Lisboa, 1361; 
umas considerações praticas sobre a chloroidi- 
a proposito de varios doentes do consultorio 
htalmologico de Lisboa, Lisboa, 1351, com uma 
ampa; Consultorio ophtalmologico de Lisboa, 
1 clinica de molestias de olhos; relatorios e esta- 
icas dos doentes ali vistos e tratados nos annos 

e 1860 e 1861, seguidos de algumas considera: 
ções geraes sobre a especialidade de molestias de 
olhos em Portugal, Lisboa, 1862; Influence du ta- 
bac à fumer sur les maladies des yeux, communi- 
cation faite au congrés ophtalmologique d' Heidel- 
berg de 1865, Paris, 13565; Quelques remarques 
pratiques sur Vophtalmo-nicotisme et sur Vophtal- 
mo-alcooltisme communication faite au congrés in- 
ternational perindique d'ophtalmologie de Paris 
de 1867, Paris, 1867; Relatorio sobre o congresso 
periíodico de ophtalmologia reunido em Parts no 
mez de agosto de 1807, apresentado a s.ex* o 
ministro e secretario d'estado dos negocios do rei- 
no (em 11 de dezembro de 1867), Lisboa, 1568; 
Lettre adressée à la rédaction de | Evénement mé- 
dical, Paris, 1863; Relatorio sobre a epidemia de 
metro peritonite puerperal, que grassou na enferma - 
ma de Santa Barbara do hospital de S. José, e 
no provisorio da calçada de Sant'Anna, desde de- 
zembro de 1863 a abril de 1868, apresentado a s. 


cios do reino, e presidente da junta consultiva de 
saude publica; saiu no Diario do Gnverno, de 20 
e 22 de novembro de 1869. O dr. José Candido 
Loureiro publicou varios artigos nos tomos LX, 
XVI e XIX do Jornal da Sociedade das Scien- 
cius Medicus de Lisboa. 

Loureiro (José Jorge). Marechal de campo, 
do conselho de sua magestade, conselheiro de 
Estado, ministro, 1.º ajudante de campo de D. 
Pedro V, etc. N. em Lisboa a 23 de abril de 1791, 
onde tambem falleceu em 1 de junho de 1360. 
Era filho de Domingos Gomes Loureiro, acredi- 
tado negociante de Lisboa, e de D. Anna Izabel 
Joaquina de Loureiro. Concluidos os preparato- 
ros matriculou-se em Direito na Universidade 
de Coimbra. No prinzipio do curso surprehcu- 
“deu-o a revolução contra as tropas francezas em 
1808, qre o levou a alistar-se como voluutario 
no batalhão academico. Depois da convenção 


qual Junot saiu de Portugal, José Jorge Lou- 
reiro voltou a Lisboa, reconhecendo a sua 
vocaçiio mais para a vida militar, do que pa- 
ra a advocacia. Seu pae, porém, não se confor- 
mava com aquella resolução, e exigia que elle 
proseguisse o curso de direito. Em casa de seus 
paes achava-se então hospedado o brigadeiro 
inglez Campbell, e por sua influencia pôde José 
Jorge Loureiro conseguir satisfazer os seus de- 
sejos. Tinha 18 annos, e assentou praça a 25 de 
abril de 1809, e aproveitado a disposição que 
concedia o posto de alferes aos voluntarios aca- 
demicos, foi despachado official a 24 de setem- 
bro d'esse mesmo anno. A's ordens do general 
Campbell, que o requisitara para seu ajudante 
de campo, começou os estudos praticos da arte 
da guerra, entraudo em successivas batalhas, 
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jornal, começada no n.º 816 de 25 de: 
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distiuguindo-se em algumas d'ellas principalmen- 
te nas de Albuhera em 16 de maio de 1811, e 
Pamplona em agosto de 1813 Em setembro de 
1812 foi promovido a tenente, e quando termi- 
nou a campauha, recolheu á patria. Em 1818 te- 


ve a promoção de capitão, e adheriu ao movi- 


mento liberal, sendo n'esse anno nomeado addi- 
do à legação portugueza na Suecia, cargo em que 
se conservou por alguns annos; regressando a 
Lisboa foi collocado no regimento de infantaria 
n.º 1, Era esta a sua situação, quando em 1828 
desembarcou em Lisboa o infante D. Miguel. 
Partidario cuthusiasta da revolução liberal, emi- 
grou para Londres, passando pouco depois a Pa- 
ris, e emquanto ali esteve, frequentou os cursos 
de sciencias naturaes, economicas e historicas, 
alternando sempre as lições theoricas com os es- 
tudos praticos. Sempre com a idéa de alargar e 
augmentar os scus conhecimentos e instrucção, 
emprehendeu excursões a varios poutos da Fran- 
ça, aos Alpes e å Suissa. Transportou-se depois 
para as ilhas dos Açõres a reunir-se aos bravos 
defensores da causa da liberdade. Chegado å ilha 
Terceira foi-lhe confiada a commissão de chefe do 
estado maior da 2.º divisão expedicionaria. En- 
trou na batalha de Ponte Ferreira, onde ganhou 
o posto de major, e seudo eucarregado em fins 
de julho da repartição do quartel mestre gene- 
ral no cominando em chefe do exercito liberta- 


| dor, de tal fórma se distinguir na batalha de 29 


ex» o sr. ministro e secretario d'estado dos nego- | 


de Cintra assignada em agosto d'esse anno, pela 





de setembro, que D. Pedro IV o agraciou com a 
commenda da Torre e Espada. Tão repetidos fci- 
tos e tão distinctos serviços explicam a rapidez 
da sua carreira, c à escolha que sempre mereceu 
para as commissões nais honrosas, mas tambem 
mais arriscadas, que pódem ser incumbidas nos 
campos de batalha. Assim sob as ordens do ge- 
ncral Stubs exerceu o logar de chefe do estado 
maior da 3.º divisão do exercito, e em meado do 
anne de 1833 foi nomeado quartel-mestre gene- 
ral da divisão, conmandada pelo duque da Ter- 
ceira, que dest-oçou as forças miguelistas, atra- 
vessando denodadamente o Alemtejo, tendo des- 
embarcado na praia de Cacella, aportando de- 
pois a Lisboa no memoravel dia 24 de julho. O 
exito d'esta operação militar, que tão decidida- 
mente concorreu para o triumpho tão assignalado 
da causa liberal, deve-se em grande parte a José 
Jorge Loureiro, como a ella se deveu a organi- 
sação do exercito, que valiosa e brilhantemeute 
defendeu as linhas de Lisboa contra as tropas 
miguelistas. Terminada a guerra, o bravo mili- 
tar dedicou-se å politica, e foi ıniuistro pela pri- 
meira vez em 18 de novembro de 1835, sendo 
encarregado da pasta dos negocios da guerra, 
tendo por companheiros o marquez de Saldanha, 
na presidencia, Francisco Antonio de Campos na 
fazenda, visconde de sá da Bandeira no reino, 
Vellez Caldeira na justiça, e o marquez de Lou- 
lé nos estrangeiros. Sete dias depois assumiu 
José Jorge Loureiro a presidencia do couselho, 
entrando para a pasta do reino Luiz da Silva 
Mousinho d'Albuquerque, ficando o visconde de 
Sá da Bandeira com a da marinha. Este ministe- 
rio caiu em 20 de abril de 1836, principalmente 
por causa das dificuldades fnanceiras que não 
pôde vencer. Ao poder subiu então o ministerio 
presidido pelo duque da Terceira. Em 1338, Jo- 
sé Jorge Loureiro pediu a demissão do posto de 
coronel, que lbe havia sido conferido em 1834, e 
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sendo reintegrado em dezembro de 1840, foi logo ` 


cm seguida nomeado chefe do estado maior do 
exercito de observação, que n'esse tempo se for- 
mou em consequencia das complicações diplo- 
maticas que se seguiram entre Portugal e Hes 
panha. Em 1342, dando-se a restauração da Car- 
ta Constitucional, entrou no gabincte constituido 
em 9 de fevereiro sob a presideneia do duque 
da “Tereeira, com a pasta da marinha, e interi- 
namente com a da fazeuda. Esta sua gerencia 
toi de eurta duração, porque durante o anno de 
1812 as evoluções ministeriaes fôram de quasi 
todos os dias. Depois da revolução de 1846 tor- 
nou a entrar no ministerio presidido pelo duque 
de Palmella, gerindo as pastas da marinha e da 
guerra desde 16 de maio até 19 de julho do re- 
ferido auno. Finalmente em 6 de junho de 1856, 
no gabinete presidido pelo duque de Loulé, as- 
sumiu a pasta da guerra, e interinamente a da 


fazenda, sendo substituido em ambas a 23 de ju. | 


nho de 13 7. Entretanto subiu o illustre militar 
ao generalato, e sendo escolhido por 1). Pedro 
V para seu ajudante de campo logo em seguida 
à acclamação, em 135), foi em maio de 1860 uo- 
meado 1.º ajudante de campo do monarcha, pelo 
fillecimento do duque da Terceira. Pouco tempo 
exercen este elevado eargo, porque falleceu em 
junho seguinte. José Jorge Loureiro era com- 
meudador da ordem da Torre e Espada, gran- 
cruz da de Leopoldo da Belgica, da Corôa de 
Ferro d'Austria, condecorado com diversas me- 
dalhas de honra das campanhas da guerra pe- 
minsular. Escreveu: Regulamento de Tactica. At- 
tribue-se lhe o opusculo, que se imprimiu anony- 
mo em 1591: Breve noticia da expedição ds ma- 
rechal do exercito Duque da Terceira, sobre o rei 
no do Algarve em 1833. Para a sua biographia 
póle vêr-se o Jornal do Commercio de 2 de ju- 
nho de 1860, Parlamento de 3 do referido mez e 
anno, Jtevista Contemporanea de Portugal e Bra- 
zil, tomo Il, pag. 99 à 113, 221 à 235, 270 a 281; 
Gazeta Commercial, 20 de juuho de 1884. 
Loureiro (José Marques). Iorticultor nota- 
vel. N. em Besteiros, districto de Vizcu, em 1830; 
fal, no Porto em 1838. Tendo apenas 14 annos 
de edade, em 1544, foi para o primitivo estabe- 
lecimento de floricultura de Pedro Marques Ro- 
drigues, do Porto. A sua aprendizagem de horti- 
cultor foi tão distineta, e tanto se iosinuou no 
espirito do chefe, que este, em 185%, lhe cedeu 
o estabelecimento, que no poder do seu novo 
possuidor floresceu notavelmente, graças á sua 
actividade e dedicação. Em 1865 concorreu á ex 
posição internacional, realisada no Palacio de 
Crystal, apresentando uma esplendida collecção, 
que obteve um exito brilhantissimo, sendo uma 
verdadeira surpreza para a propria cidade, que 
não sabia que dentro dos seus mnros conservava 
tantas preciosidades. Até então a florieultura em 
Portugal não passava, por assim dizer, d'um me- 
ro passatempo, reduzido á cultura d'um limitado 
numcro de plautas já muito conhecidas. Todos 
os exemplares, aprescntados n'aquelle grandioso 
certamen, tinham o respectivo nome botanico. 
Cansou tambem grande surpreza o primeiro ca- 
talogo de Marques Loureiro, em que apparece- 
ram 3t variedades de laranjeiras e 150 de came- 
lias N'este catalogo se destaea um trabalho im- 
portante sobre a divisão das camelias pelo sys- 
tema do padre Berlése. Relacionado com os prin- 
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cipaes horticultores francezes, compreheudeu 
necessidade de os entender, e por isso 

um mestre; mais do que as lições que da 
valeu o convivio com o conselheiro Camillo Au 
reliano, apaixonado florieultor, que o habilitou a 
lêr e traduzir eorrectameute o francez. Em 1565 
foi nomcado fornecedor da easa da rainha senhora 
D. Maria Pia. D. Fernando, que lhe consagrava. 
especial predilecção, visitava sempre, quando ia. 
ao Porto, a quinta das Virtudes, onde era o hor- 

to do distineto hortieultor. El rei D. Luiz tinha 
até como praxe estabelecida ser a sua primeira 
visita ao estabelecimento Loureiro, onde em ge- 
ral se demorava bastante tempo, admirando to- 
das as suas preciosidades horticolas, e conver- 

sando affavelmente eom o proprietario. Com a sr. 

José Duarte de Oliveira fundou em 1570 o Jor- 

nal de Horticultura Pratica, que durou 23 annos, 
prestando valiosos serviços á agrieultura. E” uma 
bella publicação, preeioso repertorio de tudo 
quanto possa interessar aos que se dedieam ao 
cultivo da terra. Reconhceendo a grande impor- 

taucia d'estas publicações e d'outras sujeitas ao 
mesmo criterio, encarregou o sr, Joaquim Casi- 

miro Barbosa de escrever a obra em 3 volumes, 

A horta e o jardim. Foi tambem da sua inieiati- 

va o desenvolvimento da plantação de muitas 
essencias florestaes, das novas videiras, das pre - 

ciosas plantas forraginosas. Em 1877 realisou no 
Palacio de Crystal a exposição horticola, onde 
figuraram as opulentas collecções das suas estu- 

fase os ricos exemplares dos seus jardins, tud> 
perfeitamente rotulado e organisado. De 1865 a 
a 1859 obteve 22 premios nas 22 exposições a 
que concorreu no Porto e em Lisboa, cotre os 
quaes se contavam 37 medalhas de ouro. À obra 
de Marques Loureiro comprebende 50 anuos de 
trabalho, luctando dia a dia, vendo, inquirindo, 
estudando, visitando o estrangeiro, e colhendo 
dos seus livros e dos seus parques o que nos fôs- 
se util, necessario c proveitoso. O que essa obra 
teve de productiva, esereveu o sr. Duarte de 
Oliveira no Jornal Ilorticola Agricola, no nume- 
ro de homenagem a José Marques Loureiro, de 
1898. No anno de 1890, depois d'uma curta en- 
fermidade que lhe abateu o corpo o o espirito, 
resolveu liquidar o negocio, passando o estabe- 
lecimento a uma parceria que se organisara sob 
a denominação de Companhia Ilorticola-Agricola 
Portuense, na qual entrou como director. O vasto 
estabelecimento das Virtudes é hoje propriodade 
da Companhia Agricola Horticola- Portuense, suc- 
cessora da Horto Agricola. Um grupo de amigos 
de Marques Loureiro tomou a iniciativa de lhe 
levantar um monumento para commemorar a sua 
vida. Foi no jardim da Cordoaria que se inau- 
gurou esse monumento no dia 20 de agosto de 
1904. O projecto foi elaborado pelo esculptor 
Teixeira Lopes. A Flora portugueza é symboli- 
sada na figura d'uma mulher dos campos, ven- 
do-se a um lado, ua parte inferior, o busto de 
Marques Loureiro. À inauguração realison-se com 
toda a solemuidade, sendo o monumento entre- 
gue ù camara municipal. Pronunciaram-se di- 
versos diseursos, co vice-presidente da União 
dos Jardineiros do Porto, ao terminar o seu dis- 
curso, offereceu ao esculptor, sr. Teixeira Lopes, 
um ramo de flôres naturacs enlaçado por uma ti- 
ta de seda, em que sc lia: Ao grande esculptor 
Teixeira Lopes oferece a União dos Jardineiros 
































































































Porto. Marques Loureiro cra socio honorario 
Associação Rural do Uruguay,e socio cor- 
pondente da Sociedade Protcctora dos Ani- 
naes e Plantas de Cadiz. 

Loureiro (Lourenço Trig» de). Jurisconsulto. 


cife, Brazil, em 1870 Matriculou-se na fa- 
dade de Direito na Universidade de Coim- 
“bra, que frequentava quando as aulas se fecha- 
ram por causa da invasão franceza. Partiu então 
rao Rio de Janeiro em 1810,e ahi foi cmpre- 
gado na administração geral do correio, na quali- 
de de official papelista, Fundando-se no Rio de 
aneiro o collegio de S. Joaquim, que foi depois 
o collegio de D. Pedro II, foi para ali nomeado 
professor de primeiras letras e de francez, pas- 
sando depois a reger a mesma lingua franccza 
no collegio das Artes da Academia de Sciencias 
sociaes e juridicas de Uliuda, onde se conservou 
desde 1828 a 1841, tendo-se formado no entre- 
tanto na propria academia. Nunca mais voltou a 
Portugal, seguindo a vida do magisterio, e exer- 
sendo alguns cargos de cleição popular, sendo 
eleito deputado, etc. Publicou alguns opusculos 
e outras obras sobre estudos seientificos. 
Loureiro (Luiz de). Capitão que no tempo dos 
monarchas D. Manuel e ID. João III militou nas 
campanhas d'Africa, praticando actos de bravu- 
ra. Foi muitos annos governador das praças de 
Cafim e Mazagão. Sendo já de avançada edade 
passou ds Mazagão a Tanger com poucos com- 
panheiros, e saindo-lhe ao encoutro um esqua- 
drão de moiros, foi por elle morto ás lançadns. 
Lourelro (Luiz de Loureiro Queiroz Cardoso 
do Couto Leitão Teixeira, 1.º visconde de). Fal- 
go da Casa Real por successão a seus maiores, 
e proprietario. N. a 19 de abril de 1844; desconhe- 
cemos a data do fallecimento. Era filho de Luiz 
de Loureiro de Queiroz Cardoso do Couto Leitão, 


Ng 


Velho. Casou em 13 de setembro de 1862 com 
D. Antonia da Silva Mendes, filha de João da 
Silva Mendes, fidalgo ezvalleiro da Casa Real, 


D. Eugenia Candida da Silva Mendes. Foi agra- 


decreto de 17 e carta de 26 de fevereiro de 1866. 
Brazão d'armas: Escudo esquartelado; no pri- 
meiro quartel esquartelado: Em campo vermelho 
um castello de prata com portas e frestas lavra- 
das de preto e uma escada de ouro arruma- 
da a elle; e o contrario partido cm pala; 
a primeira de ouro com uma bandeira verde, cm 
pala, com haste de vermelho e ferro de prata; e à 
segunda de vermelho com uma bandeira de pra- 
ta com haste de ouro e o ferro da sua côr; o se- 
gundo de vermelho com cinec folhas de figueira 
verdes em aspa, perfiladas c cen o tronco de ou- 
To, e assim os contrarios; no segundo quartel as 
armas dos Queiroz: Eseudo esquartelado; no pri- 
meiro quartel, em campo de ouro seis crescentes 
vermelhos em duas palas; no terceiro, em campo 
de prata um leão sanguinho, e assim os contra. 
rios; no tereciro quartel as armas dos Cardosos: 
Em campo vermelho dois cardos verdes com al- 
cachorras floridas de prata, com raizes e perfis 
de ouro, entre dois leões batalbantes; e no quar- 
to quartel, as armas dos Leitões—Em campo de 
prata tres faxas vermelhas; timbre, dois braços 


1.º barão de Prime, e de sua mulher, D. Maria | 
da Gloria Teixeira de Carvalho Sampaio Rocha 


N. em Vizeu a 25 de dezembro de 1793, fal. no. 


abastado proprietario em Vizcu, e de sua mulher | 


ciado com o titulo de visconde de Loureiro por | 
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de leão vermelhos, em aspa, tendo cada um ua 
mão uma folha egual å das armas, e no meio 
d'estas o aleaide de Azamor da cintura para ci- 
ma, vivo, € com as mãos atadas com um cordão 
de ouro. 

Loureiro (Lwiz de Loureiro Queiroz Couto 
Leitão, 2.º visconde de). Fidalgo da Casa Real. 
N.a 25 de outubro de 1864, e já hoje falleeido. 
Era filho do 1.º visconde de Loureiro, e de sua 
mulher, ID). Antonia da Silva Mendes. Era casa- 
do com D. Maria de Jesus. Esta senhora falleecu 
em 16 de novembro de 1406. 

Loureiro (Urbano). Escriptor e jornalista. N. 
no Porto em 1815, e fal. cm S. Mamede de Infes- 
ta a 10 de junho de 1880, sendo filho do autigo 
medico Francisco José de Sousa Loureiro. Cur- 
sou distinetamente a Academia Polytechnica do 
Porto, e dedicando-se ao jornalismo, de tal fór- 
ma se salientou pelo brilho, elegancia, ironia e 
vivacidade dos seus artigos, que não tardou a 
occupar wn dos principacs logares da imprensa 
periodica do paiz. Era um polemista decidido e 
um argumentador muito habil c temivel, Es- 
treou-se na vida litteraria eom successivas pu- 
blicações, cm que desde logo evidenciou uma 
alta capacidade para a critica, e uma d'essas pu- 
blicações foi o periodico Salamalek. Como jor- 
nalista liberal, foi d'elle que partiu a campanha 
que se iniciou contra o ultramontanismo Com 
Guilherme Braga, Borges de Avellar, Agostinho 
Albano, cte., sustentou violentas pelejas contra 
o partido reaccionario. Em 1570 atacou a ques- 
tão da moeda falsa, e ainda nos ultimos tempos 
de vida se oceupou da testamentaria do conde 
de Ferreira. Durante muitos annos foi o jornalis- 
ta mais temido da imprensa portugueza. Fundou 
e redigiu o Diario da Tarde, que nos ultimos an- 
nos tomou o nome de Lucta. Os acus artigos n'es- 
tes jornacs eram lidos com avidez, pois que em 
todos clles dominava o espirito ironico e faceto, 
que constituia a feição mais saliente e notavel 
do scu temperamento. N'esses jornaes cucon- 
tram-se artigos, clronicas, contos, folbctins, cri- 
ticas, abrangendo os mais variados assumptos, a 
religião, a politica, a litteratu'a, o theatro, os 
costumes, e todos os aspectos, emfim, da vida na- 
cional, que Urbano Loureiro apreciava, ridiculi- 
sava, commentava de leve, gracejando, o que 
não impedia que, por vezes, csse graccjo maguas- 
se e ferisse profundamente pelo ridiculo que dei- 
xava cair sobre as instituições c os individuos. 
Foi omais intransigente inimigo da hypocrisia, 
severo com os tartnfos da religião, da poli. 
tica, da imprensa E’ longa a scrie dos seus es 
criptos. As obras publicadas são: Questão de pa- 
lheiro-Coimbrões e lisboetas, 1866; Perfis burles- 
cos estudos contemporaneos, 186%; Bocage, jornal 
de critica, 1865 a 1857; Os gafanhotos, revista 
mensal, 1863; Bocage, annuario, 1868; Patara- 
tas, esboços a carvão, 1869: Os anonymos, 1870; 
Um punhado de verdades, 1870; O japonez, annua- 
rio, 1872; Os ridízulos estudos humorísticos, 1874; 
Os ortigões, 1877 a 1378: Os hypocritas; A infa- 
mia de frei Quintino, 1878; O Tam-tam, annuario 
humortstico, 1579. Para o theatro escreveu: Vi- 
ctimas e algozes, drama cm 5 actos, que se re- 
presentou no antigo theatro da Trindade, do 
Porto; Lua de mel, 1 acto; Viriato, ou as carni- 
ficinas do amor, ultimo acto d'uma grande trage- 
dia, tragedia burlesca, que sc representou no 
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theatro Baquet, etc. Escreveu tambem a opereta 
Os guardas do rei de Siam, com musica do maestro 
Franchini. Deixou muitos manuscriptos, dos quaes 
citaremos os seguintes: Rivaes burlescos e Os 
meus papeis, poesias comicas; Entre marido e 
mulher, comedia em 1 acto; O amigo Fortunato, 
comedia em 1 acto; O padre Matheus, contos de 
sacristia, romance; O excommungado, drama; dois 
actos d'uma comedia, e outros trabalhos incom- 
pletos. 

Loureiro. Pov. e freg. de S. João, da prov. 
do Douro, conc. e com. de Oliveira de Azemeis, 





|] 


distr. de Aveiro, bisp. do Porto, 616 fog. e 2:689 | 


hab. Tem ese. do sexo masc. e correio. À pov. 
dista 6 k. da séde do conce. O reitor de Avanca 
apresentava o cura, que tinha 2003000 réis de 
rendimento. À pov. pertence á 5.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e 
Aveiro. || Pov. e freg. de S. Pedro, da prov. de 
Traz-os-Montes, conc. e comm. de Peso da Regoa, 
distr. de Villa Real, bisp. de Lamego; 411 fog. e 
1:889 hab. A pov. dista 8 k. da séde do conc. e 
está situada proximo da margem direita do rio 
Douro. Os condes de Murça apresentavam o ab- 
bade, que tinha 1:2008000 réis de rendimento 
annual. A pov. pertence å 6.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res.n.º 13, com aséde em Villa Real. 
Distante 1 k. ao norte das Caldas de Mole- 
da, e proximo do rio Sermanha, brota uma agua 
sulfurea, thermal, muito similhante, mas menos 
quente que a das Caldas de Moledo, cuja nas- 


res, n.º 24, com a séde em | 


cente é tambem conhecida pelo nome de Ser- | 


manha. || Povoações nas freguezias: S. João Ba- 
ptista de Areias de Villar, concelho de Bar- 
cellos, districto de Praga. || O Salvador, de 
Arvore, concelho de Villa do Conde, districto 
do Porto. || S. Marcos, de Calhandriz, concelho 
de Villa Franca de Xira, distr. de Lisboa. || 5. 
Thomé, de Correlhã, conc. de Ponte do Lima, 
distr. de Vianna do Castello. || N. 3.º da Concei- 
ão, de Covas, conc. de Taboa, distr. de Coim- 
Es | O Salvador, de Delães, cone. de V. N. de 
Famalicão, distr. de Draga.|| S. Paio, de Eira 
Vedra, conc. de Vieira, do mesmo distr. || S. Fc- 
lix, conc. de S. Pedro do Sul, distr. de Vizeu. || 
S. Pedro, de Ferreira, conc.dc Paços de Ferrei- 
ra, distr. do Porto. || S. Thiago, de Gavião, conc. 
de V. N. de Famalicão, distr. de Braga. I| S. Mi- 
guel, de Gemeos, conc. de Celorico de Bast», do 
mesmo distr. || Santa Eulalia, de Gondar, conc. 
de V. N. da Cerveira, distr. de Vianna do Cas- 
tello. || Santa Maria, de Insaldce, conc. de Pare- 
des de Coura, do mesmo distr. || Santa Maria, de 
Jazente, conc. de Amarante, distr. do Porto. || 
S. Thiago, de Lustosa, conc. de Louzada, do mes- 
mo distr. || Santa Christina, de Nogueira, do mes- 
mo conc. e distr. || Santa Christina, de Padreiro, 
conc. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. de Vian- 
na do Castello. !| O Salvador, de Perosinho, conc. 
de V. N. de Gaia, distr. do Porto. || S. Cypriano, 
de Pinheiros, conc. de Monsão, distr. de Vianna 
do Castello. || N. S.! da Assumpção (sé), conc. 
c distr. de Portalegre. | 5. Thiago, de Rebor- 
dies, conc. de Santo Thirso, distr. do Porto. || 
S. Estevão, de Regadas, conce. de Fafe, distr. de 
Braga. || S. Salvador e conc. de Rezende, distr. 
de Vizeu. || S. Martinho, de Sande, conc. de Mar- 
co de Canavezes, distr. do Porto. || N. S.* d'As- 
sumpção, de Sernache dos Alhos, conce. c distr. 
de Coimbra. || N. 8.º da Natividade, de Silguei- 
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ros, conc. e distr. de Vizeu. || S. Thiago, de Sil- 
valde, conec. da Feira, distr. de Aveiro. || Santa 
Maria, de Sobreposta, conc. e distr. de Braga. 
| Santo Adrião, de Sul, cone. de S. Pedro do Sul, 
distr. de Vizeu.|| S. Julião, de Taboaças, conc. 
de Vieira, distr. de Braga. || S. Pedro Fins, de 
Torno, conc. de Louzada, distr. do Porto. || Santo 
André, de Varzea da Ovelha, cone. de Marco de 
Canavezes, do mesmo distr. | S. João Baptista, 
de Villa Chã, conc. de Ponte da Barca, distr. 
de Vianna do Castello. || Casal na freg. de Santa 
Maria Maior c conc. de Goes, distr. de Coimbra. 
| S. Faustino, de Vizella, conc. de Guimarães, 
distr. de Braga. į Quinta na freg. de S. Miguel e 
conc. de Ferrcira do Zezere,distr. de Santaren. || 
Quinta na freg. de S. Julião, de Cacia, conc. e 
distr. de Aveiro. 

Loureiro de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções na freg. do Salvador, de Grijó, conc. de V. 
N. de Gaia, distr. do Porto. ; 

Loureiro de Miranda (Antonio). General de 
brigada reformado. N. em 1816, fal. a 20 dc abril 
de 1876. Serviu na guarda municipal de Lisboa, 
e era ali capitão, quando escreveu e publicou em 
1359, o seguinte: Diccionario de Hippiatria com- 
mum, para conhecimento dos defeitos e doenças vi- 
stveis do cavallo. Serviu na arma de cavallaria. 
Era oficial da ordem da Torre c Espada, caval- 
leiro das de Christo, S. Bento de Aviz, e de S. 
Fernando, de Hespanha, de 1.º classe; condeco- 
aa com varias medalhas e distincções honori- 

cas. 

Loureiro Novo e Loureiro Velho. Duas po- 
voações na freg. de Santa Eulalia, de Fermen- 
tões, cone. de Guimarães, distr, de Braga. 

Loureiros. Povoações nas freguezias: N. S.! 
da Conceição e conc. de Ancião, distr. de Leiria. 
| N. S. da Conceição, de Lavos, conuc de Fi- 
gueira da Foz, distr. de Coimbra. || S. Mamede, 
de Quiaios, do mesmo conc. e distr. || S. Thiago, 
de Silvalde, conc. da Feira, distr. de Aveiro. || 
Santa Clara, de Torrão, conc. de Marco de Ca- 
navezes, distr. do Porto || S. Thiago, de Louri- 
cal, cone. de Pombal, distr. de Leiria. 

Lourel. Pov. na freg. de Santa Maria e conc. 
de Cintra, distr. de Lisboa. 

Lourenceiros. Pov. na freg. de S. Thiago da 
Guarda, conc. de Ancião, distr. de Leiria. 

Lourencinha. llha da Madcira; pov. na freg. 
de S. Sebastião c cone. de Camara de Lobos, dis- 
tricto do Funchal. 

Lourencinho. Pov. na freg. de S. Lourenço 
do Bairro, conc. de Anadia, Aia de Avci- 
ro. 

Lourenço. As armas da familia d'este appcl- 
lido são as seguintes: Escudo em campo azul 
com tres “estrellas de onro e o chefe de ouro 
adeante. 

Lourenço (D.) Arcebispo de Braga. N. na Lou- 
rinhã, na quinta da Charrua, fal.em Braga a 28 
de abril de 1597. O desejo de se instruir e de 
ouvir os grandes mestres que n'aquelles tempos 
floresciam em diversas universidades, o obrigou 
a sair de Portugal. Correu as Universidades de 
Montpelher, Tolosa, Paris e Bolonha. Regres- 
sando a Portugal, foi nomcado por el rei D. Fer- 
nando desembargador e vedor da sua fazenda, 
bispo do Porto, e em 1374 arcebispo de Braga. 
Foi clle que persuadiu aquelle monarcha a 8c- 
guir o verdadeiro pontifice, Urbano VI, no gran- 
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na, que n'essa epoca tanto afiligiu a chris- 
de. Tendo sido, pelo papa, deposto do seu 
, foia Roma, e ahi obteve sentença a seu 
pelo que lhe foi restituida a mitra prima- 
Nas guerras que se déram contra Castella, 
u o partido do Mestre de Aviz, e foi um dos 
primeiros e principacs portuguezes que o acela- 

aram em Coimbra, e com tanto fervor se em- 
enhou em conduzir aquella empresa ao deseja- 
O fim, que em grande parte lhe ficou devendo 
. João Ta corôa e o reino. Na memoravel ba 
talha de Aljubarrota, em agosto de 1385, foi va- 
ente soldado, pelejaudo heroicamente, sendo 
ferido n'uma das faces, de que lhe ficou um gran- 
“visivel de que expuzera a vida em honra da pa- 
tria. Em Aljubarrota andava com uma cruz de 
prata erguida, animando os soldados, e aconse- 
lhando-lhes que entrassem no combate com co- 
ragem. D'esta batalha deixou D. Lourenço uma 
descripção em cartas escriptas ao abbade de Al- 
cobaça D. João de Urnellas, que se imprimiram 
na Historia Ecclesiastica de Braga, por D. Ro- 
drigo da Cunha. Em todas as occorrencias impor- 
tantes do seu tempo, foi sempre o seu conselho e 
o seu braço, a mais acertada direcção, a execu- 
ção mais prompta. D João I dizia que o condes- 
tavel D. Nuno Alvares Pereira e o arcebispo D. 
Lourenço cram os seus dois alhos. O arcebispo, 
comtudo, apezar dasua solicitude nos negocios pu- 
blicos, não se descuidava dos cargos a que o obri- 
gavam a sua elevada dignidade. Attendia com 
toda a vigilancia ao seu bispado, enriqueceu a sé 
de Braga com preciosos ornamentos. soccorria os 


truir o tumulo de pedra em que devia ser scpul- 
tado, tendo na parte superior a sua estatua ves- 
tida de pontifical; reparando depois que lhe fal- 
tava no rosto o signal da ferida que recebera em 
Aljubarrota, agarrou n'uma espada,e com ella 
deu um profundo golpe na face da estatua, di- 
zendo: «agora sim, que está ao natural.» O corpo 
do venerando arcebispo está encerrado na sé de 
Braga, wum caixão com tampa de vidro. 

Lourenço (Fr.) Professor do instituto de S. 
Jeronyino e discipulo de Vasco Martins, funda- 
dor d'essa ordem cm Portugal. Foi prior do cou- 
vento de Penha Longa, e depois maudado pelo 
seu mestre a Cordova para fundar o convento de 
Valparaiso. Tendo sido vigario e depois prior 
d'este novo convento, voltou a Portugal, e no 
convento do Matto, junto de Alemquer, passou 
o resto da vida em exercicios religiosos, falle- 
cendo em 1430. 

Lourenço (Fr). Foi monge cisterciensc e ba- 
charel em Canones. Ignora-se o seu appellido e 
o nome da terra em que nasceu. Rejcitou a ab- 


gregação. Escreveu um Tratado da Conceição de 
Nossa Senhora, cujo manuscripto se guardava na 
livraria do convento d'Alcobaça. 

Lourenço (Afonso). Foi filho de Lourenço 
Martins, que em 1330 erigiu a ermida e vinculo 
chamado morgado de Santa Catharina em Alem- 
quer. Lourenço Affonso morreu sem geração, pas- 
sando o vinculo aos herdeiros collateraes. 

Lourenço (P. Agostinho) Jesuita. Era natu- 
ral de Terena, e fal. em Santarem a 25 de mar- 
ço de 1695. Foi mestre de Theologia no conven- 
to de Faro, ede Philosophia no de Santo An- 
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tão. Acompaubou a rainha da Gran-Bretanha, 
D. Catharina, filha de D. João 1V, quando par- 
tiu para Inglaterra a reunir-se à seu marido, 0 
rei Carlos LI, Foi tambem seu prégador. Duran- 
te o tempo em que viveu em Londres imprimiu 
um Curso philosophico, cm 3 volumes, e uns Syn- 
tagmas theologicos, em 2 volumes, tudo escripto 
em latim. Regressando ao reino cm 1689, foi 
reitor do collegio de Santarem, onde falleceu. 
Lourenço (Agostinho Vicente). Professor na 
Escola Medica de Nova Gôa, e da Escola Poly- 
technica de Lisboa, encarregado do estudo da hy- 
drologia medica do reino, socio da Academia 
Real das Sciencias de Lisboa, ete. N. em Mar- 
gão, villa principal do concelho de Salsete, na 
Tudia; fal. em Lisboa em 13 de feverciro de 1893. 
Estudou nas escolas de Gôa os preparatorios e 
o curso medico, mostrando logo nos primeiros 
annos a mais decidida vocação para os estudos 
superiores. Trabalhon muito, e distinguiu-se; fez- 
se medico, e pouco tempo depois foi professor na 
escola medica de Nova Gôa. Tendo a conscien- 
cia do seu muito valor, não se sentia bem no 
meio scientifico acanbadissimo que uma colsnia 
arredada lhe podia proporcionar. O seu maior 
desejo era vir à Europa apcrfciçoar-se na car- 
reira que cscolhera, mas faltavam-lhe os recur- 
sos. Aproveitou-se então d'uma velha usança das 
camaras agrarias da India portugueza, que de 
tempos a tempos subsidiava um alumno distincto 
das escolas locacs para vir à Europa aperfei- 
oar-se nos estudos em que maiores aptidões reve- 
ara. Solicitou um subsidio, e alcançou-o, vindo 
em seguida para Lisboa acompanhado e protegi- 
do por um dos homens a quem a colonia iudia- 
na mais respeitava, o secretario do governo n'a- 
quella provincia, Custodio Manuel Gomes, a quem 
se tornara sympathico pelo seu talento e pelos 
bons desejos de se instruir. Chegando a Lisboa, 
Custodio Manuel Gomes facilitou-lhe os mcios 
de estudar, mas as aspirações de Agostiuho Vi- 
ecnte Lourenço eram mais vastas, não se limi- 
tavam sómente a conhecer a sciencia portugue- 
za, desejava ir a Paris completar a sua instru- 
cçãoscientifica O subsidio que alcançara em Gôa, 
que era apenas de 208000 réis mensacs, não chc- 
gava para este emprehendimento, mas pôde, con- 
seguir que pelo ministerio do reino lhe fôsse abo- 
nada a quantia mensal de 208000 rs. Com o ren- 
dimento de 405000 réis por mez partiu sem de- 
mora para Paris, ancioso por frequentar clinicas, 
por vêr de perto os graudes mestres, e voltar 
para a sua terra natal revestido do saber e au- 
toridadc medica, que na escola onde primeiro 
estudara nuuca poderia alcançar. Seguiu entre 
outras a clinica de Gendrin, que n'esse tempo 
era em Paris uma das summidades da medicina 
clinica. De professor e mestre, Geudrin tornou- 
se amigo de Lourenço: estimava-o e considera- 
va-o como medico, a ponto de procurar dissua- 
dil o por tolos os modos de trocar os trabalhos 
da enfermaria pelos do laboratorio chimico, que 
já então principiavam a attrahir o aluinno. Gen- 
drin dizia-lhe: «l)cixe-se de chimicas, prosiga 
nos seus estudos medicos, vaticino-lhe o primei- 
ro logar na medicina portugueza » As tenden- 
cias da sua vocação tiveram, porém, mais força 
que os conselhos do mestre. A chimica fasci- 
nou-0, e Lourenço passou a viver no laboratorio 
de Wurtz, Feliz nos primeiros ensaios, votou-se 
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de eorpo e alına ao estudo de alguns dos mais 
intrincados problemas que então se agitavam. 
Principiou a serie de memorias á Academia de 
Sciencias com exito crescente, c a medicina, o 
seu primeiro ideal, foi posta de lado por com- 
pleto. Foi a chimica organica o campo predile- 
cto das suas investigações e descobertas, e apre- 
seutou notaveis trabalhos, entre os quaes a con- 
solidação da theoria atomica; os glycoes e as gly- 
cerinas, o ether intermediario do glycol, dos al- 
coocs polyethylenicos fôram por elle descriptos 
uns e encontrados outros. A Academia de Paris 


apreciou inuito estes trabalkos, c principalmente , 
o sabio chimico Dumas que, com palavras de | 


muito elogio, se referiu ao illustre homem de 
sciencia n'um documento academico inuito hon- 
roso. Já com um nome feito no mundo scientico, 
uma reputação garantida, partiu para a Allema. 
nha e onde frequentou o laboratorio de Bun- 
sen, convivendo ua intimidade de muitos dos 
mais laureados vultos da chimnica allemã. Esteve 
depois em Londres, onde casou, e voltando a Pa- 
ris fez o curso de engenharia civil e doutorou-se 
em sciencias. Não era facil a estrangeiros alcan- 
çar este titulo, que só pela sua raridade consti- 
tue um diploma apreciavel. Dumas instou para 
que elle acceitasse um bem reinunerado logar no 
Egypto, onde iria, se quizessc, desenvolver o en- 
sino da chimica. Outros o pretendiam para a fa- 
culdade de medicina de Leão, onde iria, se qui- 
zesse, dirigir a cadeira de chimica e toxicolo- 
gia. Mas o dr. Lourenço tudo rejeitou, resolven- 
do vir para Lisboa. Tendo recebido do governo 
portuguez os meios indispensaveis ao seu cstu- 
do, tinha contrahido para com a sua patria uma 
divida de gratidão, a que elle julgou não se de- 
ver exiinir. Chamou-o de Lisboa o duque de Lou- 
lé, então ministro do reino, offerecendo-lhe uma 
cadeira na Escola Polvtechnica, e ao lado d'el- 
le, em Paris, o conde do Lavradio juntava as suas 
instaucias ás do duque de Loulé. O dr. Lourenço 
não hesitou, e veiu para Lisboa, entrando em 
1862 como professor na Escola Polytechnica, on- 
de por muitos annos se conservou. Fóra das suas 
occupações escolares, o dr. Agostinho Vicente 
Lourenço exerceu varios e honrosos cargos em 
Portugal. Desde a sua chegada foi eleito socio 
da Academia Real das Sciencias; desempenhou 
o logar de engenheiro chefe de 1.º classe no qua- 
dro das obras publicas, e nesta qualidade foi 
encarregado do estudo da hydrologia do reino. 
Estudou as aguas inineraes do districto de Lis- 
boa, as de Chaves e Vizclla Orgauisou unia re- 
senha de todas as aguas potaveis da capital, tra- 
balho que foi publicado no Diario do Gover 
no cm 1567 c apresentadu em folheto à exposi- 
ção de Paris do mesmo anno juntamente com o 
estudo das aguas de Chaves, que obteve a meda- 
lha de onro da exposição. Desempenhou nume- 
rosas cominissões, quasi todas gratuitas, apezar 
de serem muitas d'ellas trabalhosas e de grandes 
responsabilidades. Nos ultimos tempos, sentio- 
do-se cançado c velho abandonou um pouco a 
sctencia. Fizera-se industrial e explorava o es- 
tabelecimento de banhos sulfureos de S. Paulo. 
O pouco que lia era sobre arte, especialmente 
sobre a pintura, de que cra muito amador. Cos. 
tumava passar quasi todos os verões em Paris, 
e em 1492, anno anterior À sua morte, voltou 
d'aquella cidade muito animado; havia assistido 
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a congressos e conversara com os camaradas d'ou- 
tro tempo, o que muito o distrahira. Voltou á re- 
gencia da sua cadeira, interrompida havia al- 
guns annos, e inicicu novos trabalhos de labora- 
torio, sobre os quaes guardava um certo segre- 
do. Esta actividade, porém, teve pouca duração. 
A bronchite de que ha muito soffria, aggravou- 
se, e em poucos dias o victimou. Bibliographia: 
Relatorio sobre as aguas mineraes do concelho de 
Chaves; saiu no Diario de Lisboa, e transcripto 
na Gazeta Medica de 1865, a pag. 337, 368 e 397, 
concluido a pag. tll; publicou-se em opusculo 
separado mandado imprimir pela camara muni- 
cipal de Chaves, com o titulo: Helatorio das 
analyses chimicas das aguas mineraes do concelho 
de Chaves, que brotam perto d'esta villa, e das po- 
voações de Vidago e Villarelho, feitas em Lisboa 
pelo sr. dr. Agostinho Vicente Lourenço, publici- 
do no Diario de Lisboa de 22 de maio de 1865, 
ete., Porto, 1865; Relatorio ou analyse das aguas 
de Vidago, saiu no Jornal da Sociedade das Scien- 
cias Medicas de Lisboa, n” 3 a 12 de 1855, e n.° 
1.º de 1566; Investigações ûcêrca da synthese dos 
alcooes monoatomicos, no Jornal das Sciencias 
mathematicas e physicas, publicado sob os auspi- 
cios da Academia Real das Scicncias, n.º 1.º, 
1866, a pag. 13; Estudos preliminares sobre as 
principnes aguas mineraes do reino, apresentado 
ao ministcrio das obras publicas, com a data de 
1 de juiho de 1867, inserto no Diario de Lisboa 
de 26 de agosto, e na Gazeta de Portugal, de 27 
do referido mez. 

Lourenço (Antonio) Doutor em Leis pela Uni- 
versidade de Coinbra, onde tambem foi lente. 
Era natural de Serpa, e fal. em Coimbra a 9 de 
janeiro de 1630. Foi desembargador da Relação 
do Porto e da Casa da Supplicação. Às postillas 
que dictou, sendo lente na Universidade, eram 
muito estimadas pelos entendidos. 

Lourenço (Domingos). Professor de instrueção 
primaria cm (Gôa Era natural da Índia. Escre- 
ven: Grammatica da lingua portugueza para uso 
dos meninos, extrahida de diversos autores classi- 
crs Segunda edição, Margão, 1865. 

Lourenço (João). Diplomata; embaixador de 
D. João II 4 Curia romana. Escreveu um Re- 
gimento para oficiaes de uma casa poderem bem 
servir seus cargos, cujo manuscripto existia na 
bibliotheca do dente de Lafões. 

Lourenço Alcaide (Monte do). Na freg. de 
S. Braz dos Mattos, conc. de Alandroal, distr. de 
Evora. 

Lourenço Domingues (Quinta de). Na freg. 
de Santa Maria do Castello e conce. de Fiuhel, 
distr, da Guarda. 

Lourenço Marques. Rio do distr. de Louren- 
ço Marques, na prov. de Moçambique, Africa 
Oriental. E' propriamente o estuario onde vão 
desaguar os rios Umbeluse ou Espirito Santo, o 
Tembe e o Matola. Alguns autores o consideram 
como a continuação do Umbcluse. 

Lourenço Marques (Bahia de). No dis 
tricto do mesmo nome, na provincia de Moçam- 
bique. E" considerada o melhor porto da costa 
sueste, por consistir n'um vasto e seguro abrigo 
dos navios que demandam a entrada natural pa- 
ra o Transvaal e Suazilandia. Forma a bahia 
uma consideravel reintrancia da terra, em fór- 
ma dc sacco, com a abertura voltada para o N., 
compreheudida eutre a Nefina, pequena ilha si- 
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tuada junto da barra do Incomati, e as ilhas da 
Inhaca e dos Elephantes, que a abrigam por L. 
Da Xefina såe uma longa e estreita restinga que 
corre para E-O, e pelo N. das ilhas da Inhaca, e 
dos Elephantes estende-se uma serie de bancos 
perigosas para a navegação mas que deixam en- 
tre si dois canaes d'accesso para o interior da 
bahia, na qual desaguam o Incomati, o Espirito 
Santo co Maputo. À maior iargura da balria, cn- 
tre a foz do Espirito Santo e a ilha dos Elephan- 
tes, é de 29 kilom. e o maximo comprimento, en- 
tre a restinga de Xcfina c o S. da bahia, é de 
5l kilometros. Por causa dos baixios perigosos, 
que existem na bahia, se construiu um pharol no 
baixo Cockburn e poz em pratica um systema de 
balisagem que assegura a qualquer hora a entra- 
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desenvolver com elle o resgate do marfim. A no- 
ticia do descobrimento da bahia foi trazida a D. 
João IIT por D, João de Castro. Em 1546 man- 
dava o mesmo rei reconhecer os rios que nclla 
desaguam e levantar uma feitoria fortificada na 
margem direita do rio do Espirito Santo, a qual 
se tornou depois muito importante. Explorado o 
commcrcio d'esta região, que consistia princi- 
palmente cm marfim, firmou-se o dominio portu- 
guez no referido rio e fundaram -se outros esta- 
belecimentos nas ilhas dos Elephantes e da Inha- 
ca. Começaram os hollandezes a lançar as suas 
vistas sobre a bahia, cujo commereio ia gradual- 
mente augmentando. Em 1688 mandaram ali uma 
galeota para sc apoderarem d'ella, o que não | 
conseguiram. Im 1721 fundaram na margem di- 
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Vista centra do porto de Lourenço Marques 
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da no porto, cujo movimento se tem desenvolvi- 
de grandemente nosultimos annos. Para E, na 
embocadura da bahia e a 25 kilom. de Louren- 
go Marques, está ailha do Mel ou de Bengucle. 
ne e mais para dentro fica a dos Limões. Estas 
ilhas, assim como a da Macaneta, estão cobertas 
de arvores que produzem excellente madeira. A 
bahia de Lourenço Marques, tambem conlrecida 
por Lagoa Formcsa e Delagoa Bay, como lhe 
ehamam os inglezes, parece que já era conheci- 
da antes de ser explorada por Lourenço Mar- 
ques, que foi o primeiro que descobriu n'aquel- 
las paragens o resgate do marfim. Chamar-sc-hia 
então Bahia da boa morte, e deve o seu nome 
aetual ao do mencionado explorador portuguez. 
Foi descoberta em 1544 e Lourenço Marques foi 
ali estabelecer-se com Antonio Caldeira para 
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recita do rio uma pequena feitoria, fronteira ao 
estabelecimento portuguez, que foi arrazado pe- 
los cafres. Sem desanimarem com o revez soffri- 
do, levantaram outro presidio, que fôram obriga- 
dos a abandonar por causa da guerra em que an- 
davam eom a Inglaterra. Entretanto o estabele- 
eimento portuguez descahia por se ter interrom- 
pido por algum tempo a navegação do porto de 
Lourenço Marques, e sendo mandado restaurar o 
mesmo cstabelecimento e a respectiva fortaleza 
pelo governador geral Francisco de Mello e Cas- 
tro, em 1752, já em 1755 se exportava d'ali, 
além dc marfim, ferro e cobre. Em 1777 o com- 
mandante da nau austriaca Joseph e Thereza, que 
ia cm viagem para a Índia, desembarcoa no por- 
to de Lourenço Marques uma bateria e alguma 
gente que se fortificou e fundou um estabeleci- 
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mento, indo ali depois dois navios de guerra 
tambem austriacos, o Principe Fernando e o 
Conde de Proli, que desembarcaram tropas na 
Inlaca, oude tambem estabeleceram uma feito- 
ria; mas tanto esta como aquelle fôram arraza- 
dos, e os navios tomados, cm 1 «21 de abril de 


1781, pelo commaundante da fragata portugucza | 


Sant'Anna, Nicolau Delgado Figueiredo da Uu- 


nha de Eça, e por Joaquim Vicente Godinho de, 


Mira, tenente-coronel da legião dos voluntarios 


reaes, que desembarcou duas companhias de iu- | 


fantaria e de cipacs e um destacamento de ar- 
tilharia com peças de campanha e munições de 
guerra, tendo previamente prestado obediencia 
os regulos Capella, de Mafumo, de Matola e da 
Inhaca. No mesmo anno.o governador de Moçam- 
bique nomcou Joaquim d'Araujo goveruador de 
Lourenço Marques, o qual com sessenta praças 
restabeleceu a feitoria e as fortificações da mar- 
gem esquerda do rio do Espirito Santo, em ter- 
ras do regulo da Matola. Em 1783 o governador 
João Henriques d'Almeida, que succedeu áquel- 
le, abandonou com toda a guarnição o presidio, 
temendo o ataque d'um dos regulos visinhos que 
interceptara a circulação de mantimentos entre 
o sertão e a feitoria, O regulo Capella cedeu em 
1795 as suas terras a Portugal, c em 1796 foi o 
presidio atacado, saqueado e arrazado por muitos 
piratas franevzes, sendo restaurado e guarnecido 
em 1799. A partir d'esta epoca o seu estado foi 
melhorando até 1823, anno em que os vatuas do 
sul, teudo invadido os territorios do interior do 
districto introduziram o trafico da escravatura 
Em 1818, por influcucia de Cavalcauti de Albu- 
querque, governador geral da provineia, estabe- 
leceu-se em Lourenço Marques para a pesca da 
baleia uma companhia, que acabou por morte de 
João Pereira da Silva Caldas, assassinado pelos 
cafres, c em 1821 fundou-se una companhia com- 
mercial com o exclusivo de todo o trafico da 
bahia, e mais privilegios concedidos posterior- 
mente. Esta sociedade apenas couscguiu durar 
dez annos. Pela sua vastidão c pela sua situação 
geographica, que polem fazcr d'esta bahia o mais 
importante porto da Africa Oriental, desde ha 
muito que a Inglaterra a tem cubiçado. Em 1686 
mandou ali o governo inglcz navios mercantes 
artilhados que procuraram prejudicar o commer- 
cio portuguez e indispôr coutra nós os cafres, 
mas a inquebrantavel energia de D. Miguel 
d'Almeida, então governador de Moçambique, não 
permittiu que levassem por deante o scu plano. 
Outras tentativas se repetiram por parte de in- 
glezes mas sendo todas mallogradas, até que em 
1861 foi arvorada a bandeira britannica nas 
ilhas da Inhaca e dos Elephantes, deelarando-se 
serem possessões inglezas e annexadas Á colonia 
do Natal. Protestou contra isto o governo portu- 
guez, por iutermedio do nosso ministro em Lon- 
dres, o conde do Lavradio, em nota de 22 de fe- 
vereiro de 1862, c apôs varias contestações an- 
nuiu o governo inglez a uma proposta de arbi- 
tragem que lhe foi Pa em notas de 5 de janci- 
ro e de 3 de feverciro de 1869 pelo marquez de 
Sá da Bandeira. O presidente da republica fran- 
ceza, Mac-Mahon, foi escolhido para arbitro do 
pleito e decidiu-o a favor de Portugal. A senten- 
ça encontra-se publicada no Diurio do Governo 
de 1575. Tudo parecia fazer renunciar de vez a 
quacsquer pretensões sobre a formosa bahia de 
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Lourenço Marques, quando em 1881 um tratado 
negociado pela Inglaterra com o governo portu- 
guez, sendo ministro Andade Corvo, importava 
a alieuação d'aquella preciosa possessão. O tra- 
tado. embora fosse approvado ainda pela camara 
dos deputados, não foi por deante por causa dos 
graves tumultos populares que se produziram 
contra elle. Afinal a bahia de Lourenço Marques 
continúa sendo portugueza, e honra seja que 
Portugal tem nos ultimos anuos envidado nota- 
veis esforços em melhoramentos e obras no por- 
to, que asseguram a sua possc e importancia. 
Lourenço Marques ( Districto de).Na provin. 
cia de Moçambique, Africa Oriental. Tem a sua 
séde ua cidade de Lourenço Marques, que 
actualmente compreheude a villa da Ponta Ver- 
melha, e está limitada ao N. e N.E pelo distri- 
cto de Gaza, a O pelo Transvaal e pela Suazi- 
landia e ao 5 pelos territorios incorporados na 
colonia do Natal, tendo por limite a confluencia 
do Pongolo com o rio Maputo. E'o districto atra 
vessado por alguns rios importantes. A borracha 
abunda ao N do Incomati, e o tabaco nasce qua- 
st espontancamente, tendo-se semeado já em 
1-55. O cajueiro,o ricino, o carrapateiro e a cul- 
tura do café e da canna saccharina teem sido en- 
saiadas. A cal explora se cm varios sitios, e à 
argila, que é vulgar, facilita a fabricação de 
tijolos, visto que a pedra é extremamente rara 
em toda a zona do littoral. A industria da pesca 
é largamente cxercida ua bahia. Os principaes 
productos cxportados são: amendoim, gergelim, 
urzella, borracha, cera, marfim, pelles, couros, 
gomma copal, ouro, cte. Na importação avultam 
as bebidas distilladas, os tecidos de lã, de linho 
e de algodão estampado, vinho, etc. Na fauna fi- 
guram o elephante, o hippopotamo, a zebra, o 
bufalo e varias aves. O terreno que se csteude 
para NO da cidade de Lourenço Marques, com- 
prebendrdo entre esta cidade c a cordilheira dos 
Libombos, é uma vasta zona pouco elevada so- 
bre o nivel do mar, limitada ao N pelo rio luco- 
mati, ao S pelo rio Umbeluse, a E pela bahia e 
porto de Lourenço Marques c a O pela serra dos 
Libombos. Esta faxa de terreno tem uma super- 
ficie que se desenvolve em extensas planicies de 
fracas inclinações c com ondulações suaves e bas- 
tante regulares. À uotavel uniformidade d'esta 
zona é apcuas interroupida por dois valles ex- 
tcusos, mas pouco profundos, o da Eufuleue e o 
da Matola, e pelo leito d'algumas ribeiras que 


“levam aos principaes rios as aguas da encosta 


oriental dos Libombos, e de areas relativamente 
pequenas dos terrenos das planicies. Em vastos 
tratos d'este territorio as aguas fluviaes desap- 
parecem principalnente por uma infiltração ra- 
pida, facilitada pela natureza argilo arenosa dos 
terrenos; noutros reunem-se em depressões natu- 
racs de grandes areas, mas com pequenas pro- 
fundidades, formaudo lagoas, que seccam nos 
mezes da estiagem. As ribeiras, na sua maioria, 
são torrcuciaes e só tecm agua quando caem chu- 
vas fortes c prolongadas. À vegetação é geral- 
mente vigorosa, e em alguns logares o matto é 
muito denso e embaraçado. Todos estes terre- 
nos, e muito principalmente as margens do Inco- 
mati, são de excellente qualidade e proprios pa- 
ra a enltura d'uma grande variedade de generos 
agricolas, como cercaes, algodão, canua saccha- 
rina, tabaco, café, ete. Além da capital, da praça 
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de gucrra e da bahia de Lourenço Marques, o ; rem realizado por completo os melhoramentos de 


districto comprehende, entre outras, as ilhas dos 
Wlephantes, da Xefina, Molungos, Benguclena, 
Passaros, da Macaneta, do Mel e da Inhaca. O 
extenso territorio do distrieto é em geral sauda- 
vel no interior e o mais temperado da provincia 


de Moçambique. E insalubre em varios pontos | 


do littoral, sobretudo ras proximidades das mar- 

ens dos rios por serem baixas, bem como nos 
ogares onde as aguas estão cstaguadas, o que 
não obsta a que haja logares de clima relativa- 
mente temperado. A quadra invernosa começa eim 
abril e acaba em setembro. O tempo das chuvas 
e do calor principia em outubro e acaba em mar- 
ço. Em todo o districto ha muito gado, vastissi- 
nas pastagens e bosques cerrados. A industria 
fabril já apresenta uma certa importancia, À in- 
dustria caseira é representada por cestos de di- 
versos fcitios, esteiras, cordas de palma, aza- 
gaias, escudos de couro de boi, cte. U commer- 
cio com o interior consiste na permutação de fa- 
zendas, taes como zuartes, algodões crús, pannos 
da costa. lenços estampados e tintos, e polvora, 
armas, aguardente, missanga, instrumentos agri- 
colas, marfim, pontas de abada, couros diversos, , 





que ainda carece aquelle magnifico porto para 
offerecer ao commercio todas as facilidades de 
carga, descarga e transporte de mercadorias. São 


| já notaveis os trabalhos feitos neste sentido, cs- 


tando o porto de Lourenço Marques dotado de 
grandes melhoramentos. A ponte caes acostavel 
fci inaugurada em 1903. Como quasi todos os es- 
tabelecimentos portuguezes da Africa, que origi- 
nariamente ceram pequenas feitorias abertas ou 
mal defendidas por simples estacadas, nas quaes 
um ou mais mercadores negociavam com os indi- 
genas os productos do sertão, foi esta cidade a 
principio uma insignificante feitoria fundada pe- 
lo anno de 1544 pelo portuguez Lourenço Mar- 
ques, e desde logo cubiçada pelos hollandezes e 
por outros estrangeiros por causa do seu esplen- 
dido porto, para a defeza do qual e da povoação 
nascente, depois de expulsos os intrusos em 1780 
e, animado o commercio, se mandou levantar a 
fortaleza que ainda hoje ali existe. Depois com 
tal rapidez se desenvolveu a povoação que em 
1576 foi elevada á categoria de villa, por decreto 
de 19 de dezembro, e em 1887 passou a ter os fó- 
ros de cidade por deereto de 10 de novembro, 





Vista da cidade de Lourenço Marques 


etc. Tem o districto um estabelecimento muito 
importante, as oflicinas da Catembe, para repa- | 
rações de navios, que tendo começado muito 
simples e modestamente se tornaram um utilis- 
simo arsenal. 

Lourenço Marques. Cidade, capital do distr. 
do seu nome e da provincia de Moçambique, na 
Africa Occidental. Pelo seu excellente porto e 
notavel posição geographica é um dos prineipaes 
centros de actividade do continente africano. Es- 
ta importancia maior se tornará quando se tive- 
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Desde 1 de dezembro de 1898 que é a séde do 
governo geral da provincia de Moçambique. Ho- 
je éa capital da Africa Oriental Portugueza. À 
povoação assenta na margem esquerda do rio de 
Lourenço Marques ou do Espirito Santo. Pode 
considerar-se dividida em duas zonas: a alta, 
comprehendendo a parte da eidade que assenta 
na encosta, e a baixa, na qual se incluem a anti- 
ga villa e os arruamentos projeetados nos terre- 
nos baixos que ficam eutre a margem do rio e o 
sopé da encosta. Estes terrenos eram alagados. 
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pelas agnas salgadas até á construcção do dique 
marginal em que assenta 9 caminho de ferro de 
Lourenço Marqnes ao Transvaal, e nelles sc ac- 
cumulavam tambem as aguas doces da encosta 
da zona alta, que formando fontes no sopé iam 
misturar-se com as salgadas, originando um pan- 
tano de terriveis consequencias para a salubri- 
dade da povoação A construcção, porém, do di- 
que, e um bem elaborado systema de vallas, que 
recebendo as aguas da cucosta as conduzem até 
desaguarem norio, produziu o dissecamento do 
pantano, verdadeiro foco de infecção quo dezi- 
mava a população. Os progressos de Lourenço 
datam dos ultimos tempos. Em 1828 a povoação 
tinha apenas 35 metros de frente, uma unica ca- 
sa de madeira e algumas palhotas. Em 1857 foi 
eereada por uma muralha de pedra abaluartada, 
que levou dois annos a construir e que por va- 
rias vezes prestou excellentes serviços à popula- 
ção, defendendo-a dos ataques dos eafres. Em 
1880 já a villa contava muitas casas de alvena- 
ria, de madeira e barro, de madeira e ferro 
zincado, com coberturas de telha franceza ou com 
terraços de argamassa, de ferro zineado e de fel- 
tro. Hoje é nma bonita cidade africana, que se 
engrandece graças aos successivos melhoramen- 
tos de toda a ordem que nella se realizam. Es- 
ses progressos modernos datam de 1376 e em vir- 
tude d'elles se começon ahi a sentir nma grande 
corrente de emigração nacional e estrangeira 
Então inais se accentuaram as obras de sanea 

mento, absolutamente indispensaveis. A cidade 
apresenta bons edificios publicos e partitulares, 
jardim, tracção electrica, theatro, agentes de 
comissões, de expedição e de navios, fabricas 
de bebidas gazozas, alfandega, associações de 
classe, bancos, bombeiros, canibistas, consnlados 
de muitas nações, correios, telegraphos, telepho- 
nes, fabricas de distillação, de electricidade, de 
gelo, escolas, hospital n.ilitar e civil, hoteis, li- 
vrarias, fabricas de moagem, de tijolos, ctc.; tri- 
bunal de justiça e do commercio, typographias, 
instituto D. Amelia, policia, guarnição militar, 
hippodromo, caminho de ferro para o Transvaal, 
ete. D'entre os edificios principaces destacam-se 
a egreja, o hospital, a secretaria do governo, o 
paiol, etc. À egreja foi principiada a edificar em 
1"79, em terreno destinado à nova cidade, Fica 
entre a estrada da Ponta Vermelha e a rua 
Francisco Costa. E” um edificio simples mas ete- 
gante. O projecto da cgreja foi devido ao ofhcial 
de engenheiros sr. Joño Antonio Ferreira Maia, 
que dirigin a construccão até fins de 1879. A 
construeção fez se com grande morosidade. Em 
1581 ainda faltava concluir o trabalho de alve- 
uaria, fazer o reboco, madeiramento da capela 

mór e das duas casas lateraes e o forro; quasi 
dois annos depois é que a sua construeção con- 
cluiu. O hospital tambem Ievon muito tempo a 
concluir, devido a por vezes haver falta de ver- 
ba orçamental para para as despezas e n'outras 
ocensiões haver falta de materiacs. Em agosto 
de 1851 o governo tomou posse da fachada prin- 
cipal do edificio, com excepção do pavilhão do 
lado norte, e da frente sul, excepto uma enfer- 
maria à qual faltava o ladrilhamento do sólo pa- 
va ficar completa As ohras da construeção esti- 
veram confiadas ao «onductor Falcão que, para 
assegurar uma sufficiente fiscalisação no interior 
do hospital, tornar as accommodações mais pro- 
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| jecto do eonductor sr. Joaquim José Lapa. Im- 






prias ao fim a que sc destinavam, ob 
lar abastecimento de aguas nas ciste 
ficio e assegurar a limpeza, propoz umas mod 
ficações ao primitivo projecto. O antigo hos 











de brancos e pretos, soldados e sargentos. À 
1877 foi o hospital instalado em 16 casas 
madeira que da metropole hávia para ali condu- 
zido o transporte África, para servirem de quar- 
tel a uma força militar. O novo edificio compor- 
ta 80 camas, enfermarias geraes, quartos parti- 
culares, jardim e demais accommodações pro- 
prias de um estabelecimento d'esta ordem. O p 








TO - 
jecto é do engenheiro Ferreira Maia, e o eco 
da sua execução teve logar em janeiro de 
1873. Está bem e hygienicamente sitnado. À al- 
fandega está installada n'nm edificio feito pela 
direcção das obras obras publicas, segundo o pro- 








portou em 1ton 15 contos. O Instituto Rainha 
D. Amelia é um bom estabelecimento, que pres- 
ta relevantes serviços. Deve-se a sua construeção 
ao bispo de Moçambique, D. Antonio José de 
Sousa Barroso. A camara municipal de Lourenço 
Marques tem nm estandarte azul e branco com 
as armas portuguezas bordadas, ladeadas por uma 
palmeira c pclo sol. || Jornaes: Annunciador (O), 
1597; Boletim Municipal, 1897; Commercio de 
Lourenço Marques (0), 3 setembro, 1992; Diario 
de Noticias, março, 1905, continuação do Dis- 
tricto, em publicação (1907); Districto (O), janci- 
ro, 1905, seguido pelo Diario de Noticias; Futuro 
(0), 1895, em publicação (1907), successor do 
Futuro de Lourenço Marques; Futuro de Lou- 
renço Marques (O), 12 julho, 1594, seguido pelo 
Futuro; Imparcial (O), 4 abril, 1901; Jornal 
do Commercio, janeiro, 1904; Lourenço Mar- 
ques Guardian, março, 1905; ILuso-Africano, 3 
Janeiro, 1592; Mignon (O), março, 1905; Portu- 
gueza (A), 1905; Portuguez (0), 20 outubro, 1900; 
Portuguez, 8 dezembro, 1940), continuação de O 
Portuguez, com o n.º 12; Progresso de Lourenço 
Marques (O), janeiro, 1902; Progresso de Lou- 
reuço Marques, 25 maio, 1905, successor de O 
Portuguez, Portnguez,O Progresso,e À Portugueza; 
Situação (4), janeiro, 1890; Vida Nova, março, 
1997. Numeros unicos: Ideal (O), 1 agosto, 1901; 
Kermesse (A), 1 janeiro, 1593; Victoria de Gaza 
(4), 2 setembro, 1897.) Bibliographia: Entre ou- 
tros escriptos, podem indicar-se: Lourenço Mar- 
ques, estudo syntheti:o sobo aspecto historico, po- 
litico e moral, cte, pelo general Camara Leme; i 
Lisboa, 1597. Lourenço Marques e as suas relações 
com a Africa do Sul, por Eduardo de Noronha; 
Lisboa, 159°. Portugal em Lourenço Marques, 
publicação de Eduardo Borges de Castro; Porto, 
1835. A politica inter-colonial e internacional e o 
tratado de Lourenço Marques, por Carlos Testa; 
Lisboa, 1551. O districto de Lourenço Marques, 
no presente e no futuro, breves apontamentos lidos 
em sessão de 14 de abril de 1880 da Sociedade de 
Geogruphia de Lisboa, por Augusto de Castilho, 
etc.; Lisboa, 1350. O districto de Lourenço Mar- 
qnes nº preseulc e no futuro, por Augusto de Cas- 
tilho; Lisboa, 1832. Considerações ácêrca do tra- 
tado de Lourenço Marques e da conveniencia de 
estabelecer nessa localidade a capital portugueza 
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dus dominios africanos oricntaes, por Pedro Gas- 
tão Mesnier; Porto, 1832. Exame sobre o tratado 
relativo ú bahia e territorio de Lourenço Marques, 
concluido entre Portugal ea Inglaterra em 30 de 
mato de 1879, e respectivo protocolo e artigo ad- 
dicional, e sobre a alliança luso -britannica, pelo 
visconde de Arriaga, etc; Lisboa, 1832. Memo- 
ria sobre Lourenço Marques, «Delagoa Bay», pelo 
viseonde de Paiva Manso; Lisboa, 1570. Lowren- 
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honorario de el-rei D. Luiz; doutor em Philoso- 
phia pela Universidade de lena em Saxe Wei- 
mar. N. a 27 de dezembro de 1837, fal. em 10 de 
novembro de 1570. Era filho do 1.º visconde de 
Loures, de egual nome, antigo negociante em 
Pernambuco, e conmendador da ordem de Chris- 
to, e de sua mulher, D Maria Mirza Gerólé, fi- 
lha de Pedro Paulo Geródé, e de sua mulher D. 
Maria Magdalena. O 2.º visconde de Loures ca- 


li 


Passeio da Ponta Vermelha a 


ço Marques, artigos de Andrade Neves, no Se- 
culo, em dezembro de 1895. As oficinas da Ca- 
tembe, em Lourenço Marques, artigos publicados 
no mesmo jornal, 1902. O Occidente, Branco e Ne 
gro, Brazil- Portugal, e outras revistas illustra- 
das, teem publicado muitas vistas e edificios de 
Lourenço Marques. 

L -urenços. Povoações nas freguezias: S. Paio 
de ET cone. de Melgaço, distr. de Vianna 
do Castello. || S. Thiago e conc. de Soure, distr. 
de Coimbra. 

Lourenira. Pov. na freg. de S. Pedro e cone. 
de Torres Vedras, distr. de Lisboa. 

Lonrentim, Povoações nas freguezias: S. 
Miguel, ae Lobrigos, conc. de Santa Martha de 
Penaguião, distr. de Villa Real. || S. Martinho, 
de Sande, cone. de Marco de Canavezes, distr. 
do Porto. 

Loures (Angelo Francisco Carneiro, 2º viscon- 
de de). Moço fidalgo com exercieio; guarda-roupa 


sou em 27 de fevereiroide!1861?com$D “Josephi- 
na Clarisse de Oliveira, filha de Antonio Joa- 
quim de Oliveira, negociante em Lisboa, e de 
sua mulher, D. Clarisse Duprat. (V. Sebastião 
Duprat, vol. III do Portugal, pag. 109). O titu- 
lo foi concedido por deereto de 13 de maio de 
1851, e renovado no 2.º visconde por decreto de 
29 de julho de 1859. A sr. D. Josephina de Oli- 
veira, ficando viuva, passou a segundas nupcias, 
em 18 de novembro de 1871 com 2º visconde de 
Valmor, Fausto de Queiroz Guedes, de quem tam- 
bem enviuvou. V. Valmor. 

Loures. Pov. e freg. de Santa Maria, da prov. 
da Extremadura, séde de cone., com , distr. e pa- 
triarchado de Lisboa. Está situada n'uma plani- 
cie aprazível, na estrada de Lisboa a Torres Ve- 
dras, cereada de boas propriedades agricolas e de 
importantes quintas de recreio com boas casas 
de habitação, entre as quaes se destacam a Quinta 
do Correio-Mor. (V. Portugal, vol. 11,9 pag 
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1155), e a quinta de N. S.º do Covão, situada na 
falda da serra de Montemór, tendo pertencido ao 
dr. Frederico Aronca. Esta pov. é autiquissima; 
ignora-se a data da fundação e o nome do funda- 
dor, mas sabe-se que já existia em 1250, sendo 
bispo da diocese D. Ayres Vasques. À mitra apre- 
sentava o vigario, que tinha 408000 réis e o pé 
d'altar. A egreja, dizem, ter sido fundada pelos 
templarios, passando depois á ordem de Christo. 
Da edificação primitiva, parece que existem só. 
mente os alicerces. A egreja actual é moderna, e 
julga-se que fôsse construida depois do terre- 
moto. E" ampla, de tres naves, cm arcaria de 
volta redonda. A porta lateral é de estylo manuc 
lino. À capella-mór tem o pavimento c as pare- 





des forradas até meio de bellos mosaicos flor: n- ' 


tinos. O pulpito é constituido por um monolitho, 
assim como a escada que a clle conduz. A! en- 
trada da porta principal, pela parte externa, 
vêem se duas campas sem inscripção, mas que 
denotam grande antiguidade. Au lado esquerdo 
fica o adro ou cemiterio, uo mcio do qual se le- 
vanta, sobre dois degraus oitavados. o elegante 
eruzeiro, de cruz floreada, que um bello trabalho, 
embora não apresente ncohuma figura ou ima- 
gem, e que parcee remontar ao seculo xy. Ha mais 
de 50 annos ainda esta povoação era afamada pe- 
los seus frondosos pomares de laranja, que se 
exportavam em abundancia, não só para o paiz, 
como para o estrangeiro. A molestia, porém, ex- 
tinguiu quasi por completo esta eultura. À aguas 
são magnificas e abundantissimas. A pov. per: 
tence à 1.º div. inil., 2.º brigada, grande circums- 
cripção anil. sul, o ao distr. de recrut e res. n.º 
5 com a séde em Lisboa. Tem escolas para an- 
bos os sexos, est. post. e telegr. com serviço de 
emissão e pagamento de vales do corrcio e tc- 
legraphicos, cobrança de recibos, letras e obri- 
gações e serviço de encomincndias, permutando 


malas com Lisboa; agencias das companhias de | 


seguros: Internacional, La Union y El Fenix 
Espanol, e Tagus; hospedarias, fabrica de lactici- 
nios, medico, pharmacias; sociedade Jrecreto Mu: 
sical de Loures; feira de gado no £.º domingo de 
julho. Loures pertenceu ao cone. de Olivaes, inas, 
quando este foi extincto, constituiu-se em conce- 
lho, ficando com uma parte das freguezias d'a- 


quelle. Por decreto de 26 de setembro de 1895 foi | 


transferida para este conc. a freg. de Camarate, 
que perteucia ao 3.º bairro de Lisboa, e a anti- 
ga freg. de Sacavem intra muros, que pertencia 
ao 1º bairro, c que ficou annexada à de Sacavem 
extra-muros, constituindo para todos os effeitos 
uma só freg., eom a denominação de Sacavem. O 
cone. de Loures eomprehende 15 freguezias com 
22:018 hab., sendo 11:243 do sexo masc. e 10:735 
do tem. As freguezias são: N. S." da Eucarnação, 
de Appellação, 374 hab.: 220 do sexo mac. e 154 
do fem; N. 5.º da Purificação, de Bucellas, 2:617 
hab.: 1:379 do sexo masce. e 1:238 do fem.; S. 
Thiago, de Camarate, 666 hab.: 402 do sexo 
mase. e 26! do fem; S. Saturnino, de Fanhões, 





1:812 hab: S0t do sexo masc. e 1:U08 do fem.; | 


S. Julião, de Fricllas, 279 hab : 147 do sexo masc. 
e 132 do fem; Santa Maria, de Loures, 4:791 
hab.: 2:356 do sexo mase. e 27125 do fem ; S. Pe- 
dro, de Louza, 1:634 hab.: 789 do sexo masc. e 
845 do fein ; Santissimo Nome de Jesus, de Odi- 
vellas, 1:913 hab.: 967 do sexo mase. e 951 do 
fem; Sauto Adriño, de Povoa de Sauto Adrião, 
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435 hab.: 218 do sexo masc. e 217 do 
S.: da Purificação, de Sacavem, 2:308 hab 
do sexo masc. e 1:023 do tem.; Santa Iria 
Santa Iria de Azoia, 1:505 hab.: 795 do. 
masc. e 710 do fem; S. João Baptista, de ” 
511 hab.: 262 do sexo inase. e 249 do fem ; t 
Antão, do Tojal, 1:339 hab.: 692 do sexo masc. 
e 647 do fem; S. Julião, de Tojal, 1:330 hab.: 
657 do sexo imase. e 673 do fem.; S. Silvestre, de 
Unhos, 499 hab.: 310 do sexo masc. e 189 
fem. Tambem pertencem ao concelho de Loure 
em parte, as freguczias do Lumiar, Amcix 
e Carnide. Serve de divisoria a estrada mi 
pertencendo áquelle concelho a parte norte « 
freguezias. Antigamente a treguezia do Lumiar 
e da Ameixoeira eram do concelho dos Olivaes, 
extincto por decreto de 22 de julho de 1386, e a 
de Caruide era do concelho de Belem. Com o 
alargamento da capital ficou a parte sul das re- 
feridas tres freguezias incluida no 2.º e 4,º bair- 
ros da cidade. À camara municipal de Loures 
adoptou o brazão d'armas do concelho dos Oli- 
vaes. Os logares mais importantes do conce- 
lho são: Caneças (V este nome), Barro, Pi- 
nheiro de Loures, Montemór, Murteira, e Zam- 
bujal. A seguir podem indicar-se os logares Dos 
Cães, Calvos, Ponte de Louza, e Tojalinho, e 
por ultimo os logarejos Torre dos Trotoa, Sete 
Casas, Palhaes, Salemas, Alvogas, ete. O com- 
mercio principal do conuc. é cebolas, feijão, toma- 
tes, fructas e vinhos de Bucellas.No antigo cami- 
nho de ferro Larmanjat, de Lisboa a Torres Ye- 
dras, Loures era a 62 estação. A 10 de outubro 
de 1833 deu-s> um combate entre constitucio- 
nacse realistas, entre Loures e Lumiar. No Alto 
de Loures tambem se deu uma acção em 11 de 
outubro de 1834, em que o palacio do Correio- 
Mór serviu de hospital de sangue. O ehafariz 
de Loures foi feito por portaria de 19 de abril 
de 1791. Recebe a agua da naseente do Penedo, 
por cima do logar das Alvogas, que fica em gran- 
de distancia, importando a obra em 69:4214557%6 
réis. Consta que este trabalho foi muito auxilia- 
do. com transportes, por Feliciano Antonio de 
Vasconcellos, proprictario da quinta que fica 
cm freute d'este cinafariz, e por isso se lhe con- 
cedeu licença para encanar para ali os sobejos, 
Na parte urbana d'esta propriedade estão alo- 
jadas as repartições do concelho. Pertence 
actualmente ao sr. José Duarte Jorge de Je- 
sus. 

Louriçal (Fr Afonso dn). Monge da ordem de 
S. Bernardo, que no anno de 1200 escreveu 3 vo- 
lumes com excellente calligraphia, sendo muitas 
das letras primorosamente illuminadas a côrks 
e ouro. Esse escripto, que tinha o titulo de Vo- 
cabularium Papiae adanctum existia ainda no 
mceado do seculo xvn na bibliotheca do convento 
de Alcobaça. á 

Louriçal (D. Francisco Xavier Raphael de 
Menezes, 6º conde da Ericeira, 2º marquez de). 
Senhor da lriceira; 4° senhor de Ancião, 10.º 
senhor do Louriçal, do morgado da Annuncia- 
da e dos da casa de Sarzedas, commendador de 
diversas conmmendas pertencentes à casa dos cou- 
des da Ericeira, etc.; ajudante de ordeus do go- 
vernador das armas no Alemtejo, o conde de Ata- 
laia. N. em 2 de maio de 1711; ignora se a data 
do fallecimento. Era filho do 5.º conde da Eri- 
ceira c 1.º marquez de Louriçal, PD. Luiz Carlos 
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nezes, e de sua mulher, D. Auna Xavier de 
han. Por morte de seu pae, suceedida em 1742, 
ou posse da sua importante casa. Casou em 
de maio de 1742 com D. Maria Josepha da 
raça de Noronha, filha uniea dos 3.º marque- 
de Cascaes, D. Manuel José de Castro c D. 


ou a casa e titulo a seu irmão D., Henrique 
de Menezes (V. o artigo seguinte). A casa dos 
marquezes de Louriçal tinha o seguinte bra- 
“zão d'armas: Eseudo cesquartelado; no 1.º c 4.º 
etis as armas de Portugal; no 2.º e 3.º tres 
lóres de liz em campo azul, e no meio do eseu- 


“ouro um annel tambem de ouro; timbre, uma don- 
zella vestida de ouro com o cscudo nas mãos. Es- 
te mesmo brazão usavam os marquezes de Ma- 
malva. 

Louriçal (D. Henrique de Menezes, 7.º conde 
ra, 5.º senhor de Aneião, 11.º do Lourieal, e 
“de todos os morgados e commendas já citados, 
ete., gentil homem da camara da rainha D, Ma- 
ria I, eavallciro da ordem do Tozão de Uuro, de 
Hespanha; commendador da ordem de Christo; 
euviado extraordinario e ministro pleuipoteneia- 
rio a Turim e a Roma, cte. N. em 5 de janeiro 
de 1727, fal. a 29 de maio de 1787. Era filho do 
1.º marquez de Louriçal. Foia Madrid, como em- 
baixador em 1,5), enearregado de negoeiar os 
tratados matrimoniaes dos infantes de Portugal 
e Hespanha, D. João e D. Gabriel. Suceedcu na 
casa a seu irmão, e casou com sua sobrinha, D. 


lix da Cunha Meuczes, senhor do morgado de Paio 
Pires, e de sua mulher, D. Constança de Menc- 
zes. 

Louriçal (D. Luiz Carlos de Menezes, 5.º con 
de da Ericeira e 1.º marquez de). Seuhor da Eri- 
eeira e seu termo; 3.º senhor de Ancião, 9.º da 
villa de Louriçal, c de todos os morgados e eom- 
mendas da easa dos condes da Ericeira; vice-rei 
da India, etc. N. em Lisboa a 4 de novembro de 
1689, fal. em Gôa a 12 de junho de 1742. Era fi- 
lho de D Franciseo Xavier de Menezes, £.º con- 
de da Ericeira, e de sua mulher, D. Joanna Ma 
o de Noronha Aprendeu os primeiros ru- 
limentos das artes e seieucias de seu pac, exer- 
eitado no jogo das armas, e prineipios de Geo- 
metria e Fortificação. Começou a servir no Alem- 
tejo em 1710 com o posto de ajudante de campo 
de seu eunhado o conde da Ribeira D Luiz Ma- 
nuel da Camara, general de batalha na mesma 
provincia, assistindo ao combate da cavallaria 
gobre o rio Fiolhaes. No anno seguinte, sendo 
coronel do regimento de infantaria da praça de 
Moura, foi inandado pelo governador das armas 
Pedro de Mascarenhas, com 700 infantes impe- 
dir o soecorro que os castelhanos queriam intro- 
duzir na praça de Campo Maior, sitiada pelo 
marquez de Bay, gencral das armas castellanas, 


rigo de vida. Em 6 de abril de 1717 foi nomeado 
vice-rei da India, contando apeuas 27 annos de 
edade. Chegou a Gôa a 29 de outubro do mesnio 
anno. O primeiro aeto do seu governo foi a expec- 
dição da armada contra a eidade de Popotana si- 
tuada pouco distante da praça de Diu, a qual, 
depois de forte resistencia foi reduzida a cinzas, 
morrendo 1:500 barbaros, sendo pagos 38:000 


a de Noronha. Fallecendo sem successão, | 


o as armas dos Meuezes, que é em campo de | 


da Ericeira e 8º marquez de). Senhor da Ericei- | 





Maria da Gloria da Cunha, 3.º filha de José Fe- | 





cuja cmpresa desempenhou com imminente pe- | 
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xerafins de que cra devedor ao Estado o divam 
da mesma eidade. Às nossas armas soceorreram 
com exito um sultão malaio que implorava o nos- 
so auxilio. Em 1719, o almirante Antonio de Fi- 
gueiredo Utra ficou victorioso em tres batalhas 
navaes contra uma pe derosa armada de arabicos, 
destroçando alguns navios 4 vista de Bender 
Cougo. O vice rei promulgou novos regulamen- 
tos de fazenda e ordenação iilitar, levantou for- 
tifcações em Damião e Diu, e fez importantes 
obras em Gôa, como a plantação de um immen- 
so bambualna fronteira de Salsete para pôr obs- 
taeulo ás invasões dos mabrattas. Favoreecu tam- 
bem muito a agricultura e industria. Reecbeu 
embaixadas da Persia e do Grão-Mogol. Termi- 
nados os tres annos do seu governo, succedcu- 
lie Francisco José de Sampaio, senhor de Villa 
Flôr, gencral de batalha. Saiu de Gôa a bordo 
da nau Nossa Senhora do Cabo, em 25 de janci- 
ro de 1721, mas sendo obrigado por um furioso 
temporal a arribar á ilha de Bourbon, ali deu 
fundo a 6 de abril. O governador da ilha rece- 
beu-o com generosa hospitalidade, e mandou re- 
parar os estragos da nau, que soffreu segunda 
fatalidade, sendo atacada no porto onde estava 
ancorada, por duas naus de piratas inglezes. O 
conde saiu acompanhado de tres creados, e rc- 
sistindo por largo tempo com a espada aos inimi- 
gos, que excediam a 400, caiu por fim abatido, 
por uma lucta tão desigual, e para que não pe- 
rigassc a sua vida, bradou o quartel mestre que 
ninguem se atrevesse a offendel-o, cessaudo com 
esta ordem, todo o combate. O conde foi conduzi- 
do 4 nau dos piratas, onde o trataram con: todo 
o respeito, e querendo entregar-lhe a sua equi- 
pagem, o conde não aeceitou. Acompanhado dos 
officiaes das duas naus entrou na bahia de S. 
Paulo, c ali cada uma das naus salvou com 21 
tiros. Demorou-se aqui 7 mezes, até que entrou 
no porto um navio da Companhia de França, que 
vinha de Meca, e melle embarcou a 15 de nevem- 
bro, chegando á ilha de Santa Helena a 4 deja- 
neiro de 1722, onde tambem o governador o aco- 
lheu generosamente. Depois de receber distin- 
etas honras nas provincias de Bretanha, Anjou, 
Touraine e Orlenois, chegou a Paris em 24 de 
abril, recebendo n'essa cidade as mais estima- 
veis distineções do duauc regente c d'outros prin- 
cipes da casa de Rohan, com quem tinha paren- 
teseo, por parte da condessa sua mulher. Partiu 
de Paris a 15 de março de 1723, e em Baiona 
tambem foi muito obsequiado pela rainha de 
Hespanba, viuva de Carlos II. Finalmente che- 
gou a Lisboa a 23 de junho de 1423, tendo 
gasto 2 annos, 4 mezes e 28 dias. Den oron se 
alguns anuos na côrte, mas os bous serviços que 
prestara na India, onde o seu nome ficou sendo 
muito respeitado, fizeram com que a 17 de abril 
de 1710 fôsse nomeado vice-rei pela segunda vez, 
recebendo no dia 22 a mercê do titulo de mar- 
quez de Louriçal. Saiu de Lisboa a 7 de maio com 
uma armada de 7 naus, com 2:000 soldados e 16 
peças de nova invenção, que davam 20 tiros por 
minuto, e que tinham sido imaginadas pclo ofti- 
eial dinamarquez Weinholtz ao serviço de Por- 
tugal N'esta viagem tambem soffreu grandes ca- 
lamidades, sendo obrigado a dar fundo na bahia 
de Santo Agostinto ua ilha de S. Lourenço, ca ar- 
ribar a Mogambique, até que aportou à barra de 
Mormugão em 13 de maio de 1741, tonando 
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posse do governo no dia 18 do referido mez. Na 
madiugada de 13 de junho foi invadida a forta- 
leza de Corquem, sendo levada por assalto, e ren- 
dido o forte de Colsala. morrendo 500 barbarcs. 
Estas vietorias, que libertaram a provincia de 
Bardez, encheram de tal pavor os inimigos do 
Estado, que obrigou logo o Bounsoló a pedir a 
paz, que se celebron com immortal gloria das 


armas portuguezas,em lI de outubro do citado | 


anno de 1741. Abateu tambem n'uma batalha 
campal o orgulho do Maratá, que arrogantemen- 
te entrara pela provincia de Salsete, de que se 
seguiu a entrega das praças de Sanguem e Pon- 


dá. No meio de tanta gloria adoeceu gravemente, | 


fallecendo pouco tempo depois. O seu cadaver fi- 
cou sepultado, como elle espusera no testamento, 
na casa professa da Companhia de Jesus, de Gôa, 
ao pé do aitar de S. Francisco Xavier. O mar- 
quez de Louriçal falava e escrevia com a maior 
facilidade as linguas castelhana, italiana e tran- 
ceza. Foi muito perito na historia sagrada e pro- 
fana, principalmente no que respeita a Portugal, 


assim como no estudo das medalhas antigas e | 


monumentos romauos. Casou em 29 de abril de 
1709 com D. Anna Xavier de Rohan, filha pri- 
mogenita do conde da Ribeira I), José da Ca- 


mara. presidente do senado de Lisboa, senhor e | 


capitão general da ilha de S. Miguel, e da con- 


“egreja em maio de 1109. E’ um templo de elc- 


dessa Constança Emilia de Rohau, filha dos prin- | 


cipes de Sonbisse, Fraucisco de Rohan e Auna 
Chabot de Rohan. Esereveu: Oração recitada no 
Paço em 17 de maio de 1736, quando foi eleito 
academico da Academia Keal; saiu na Collecção 
dos Documentos da dita Academia do anno de 
1736. Deixou em manuscripto: Complemento ao 
doutisssimo vocabulario do Padre D. Raphael 
Bluteau, clérigo regular eacademico da Academia 
Keal; Catalogo da vastissima Bibliotheca de seu 
pac, o conde da Ericeira D. Francisco Xavier de 
Menezes; Supplemento ao Diccionario historico de 
Morery; Historia das familias illustres portugue- 
zas que passaram ao Oriente desde o seu descobri- 
mento até ao anno de 1742. 

Louriçal (D. Luiz Eusebio Maria de Menezes 


da Silveira, 8.º conde da Ericeira, e 4.º marquez | 


de). senhor da Ericeira, 6.º senhor de Ancião, 
12.º senhor de Louriçal, do morgado da Annun: 
ciada e dos da casa de Sarzedas, ete., coudel- 
mór, par do reino em 1426; comineudador da or- 


dem de Christo, major de infantaria. N.a 14 de | 


agosto de 1780; não sc sabe a data do falleei- 
mento. Era filho do 3.º marquez de Louriçal, D. 
Henrique de Menezes, e de sua mulher, D. Maria 
da Gloria da Cunha. Casou em 15 de janeiro de 
1799 eom D. Joaquina de Menezes, filha dos 5.º: 
marquezes de Marialva, D. Diogo José Vito de 
Menezes Coutinho e D. Margarida Cactana de 
Lorena. 

Louriçal. Villae freg. de S. Thiago, da prov. 
da Extremadura, conc. e com. de Pombal, distr. 
de Leiria, bisp. de Coimbra; 1:464 fog. c 6:025 
hab. Tem escolas d'ambos os sexos, est. post, per- 
mutando malas com a R. A Lisboa-Figneira, est. 
do caminho de ferro na linha de Lisboa å Fi. 
gueira da Foz, entre as de Guia e Telhada, Mi. 
sericordia, lrospital, advogado, medico, notario, 
pharmacias, fabrica de seração. A villa dista 
14 k. da séde do conc. c está situada na margem 
esquerda da ribeira de Vinha da Rainha. Per- 
tence à 5.º div. mil cao distr. de reerut.e res. 
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n.º 15, com a séde em Thomar. A Uuiversidade 
de Coimbra apresentava o abbade, que tinha rs. 
2008000 réis de rendimento. El-rei Ð. Manuel 
deu-lhe foral, em Lisboa, a 23 de agosto de 1514. 
A egreja matriz é um bom templo, com bellos 
altares e imagens de fina esculptura. Foi ha pou- 
co tempo reparada. Houve no louriçal um con- 
vento de freiras da ordem Terceira de S. Fran- 
cisco, cuja egreja era dedicada ao Santissimo 
Sacramento. Teve principio esta casa religiosa 
n'um recolhimento de beatas, fundado em 1630 
por Maria do Lado, senhora de grandes virtudes 
e que tinha fama de santa. D. João V, sendo 
ainda principe, vendo-se aecommettido de vio- 
lenta enfermidade, fez voto de transtormar o re- 
colhimento em convento, se Deus o melhurasse. 
Depois de restabelecido cumpriu o voto, e obti- 
do o breve do papa, à autorisação do geral da 
ordem de N. Francisco e do bispo de Coimbra, 
mandou vir d'Evora algumas freiras para funda- 
doras da nova communidade, as quaes fóram re- 
cebidas em Lisboa com toda a pompa. Depois de 
se terem hospedado no convento da Esperança, 
seguiam para o Louriçal, onde com o cerimo- 
nial de Santa Egreja Romaua, o bispo de Coim- 
bra, D. Antonio de Vasconcellos, fundou solem. 
nemente o novo mosteiro e a sua magnifica 


gaute architectura. O altar-mór, assim como os 
outros lateraes, são todos de magnificos marmo- 
res de Italia e de côres variadas, teudo umas ri- 
cas columnas de marmore preto encimadas por 
artisticos capiteis de jaspe. Às imagens são de 
boa esculptura, priucipalmeute as de S. Francis- 
co e de Santa Clara. Possue riquissimas alfaias, 
custodia de prata dourada com muitas pedras 
preciosas, calix de ouro de grande valor, e os 
paramentos tambem ricos, sendo uns bordados a 
matiz e outros a ouro. Adornam toda a egreja 
magnificos damascos. N'este eouvento residem 
hoje algumas recolhidas, com a denominação As- 
sociação de Beneficencia de Nossa Senhora da Boa 
Morte. Junto ao pinhal do Urso, no termo e fre- 
guczia de Louriçal, está o santuario de N. S.º do 
Desterro, que foi fundado em 163). A imagem é 
de grande devoção para os povos d'estes sitios; 
a Senhora dá uma das mãos ao Menino Jesus, 
e aoutra a 5. José. A 4 k.a NO da villa, n'um 
sitio chamado Aljazêde está o santuario de N.S 
dos Prazeres. Os condes da Ericeira eram os 
padrociros e protectores d'este santuario. A ima- 
gem de Nossa Senhora vê-se sobre um throno de 
anjos, no eentro do altar. Louriçal foi séde d'um 
antigo eoneelho, que se supprimiu pelo decreto 
de 24 de outubro de 1555. || Povoações nas fre- 
guczias: S. João Baptista, de Silva Eseura, conc- 
de Sever do Vouga, distr. de Aveiro || 5. Salva- 
dor, de 'Tonda, conc. de Toudella, distr. de Vi 
zeu. | Casacs ua freg. de Santa Maria Magdale- 
na, de Dos Negros, cone. de Obidos, distr. de 
Leiria. || Monte, na ilha de S. Miguel. Em 1522, 
por occasião d'um terremoto, parte d'este monte 
desabou sobre Villa Franca do Campo, soterran- 
do muitos habitantes. 

Louriçal de Baixo (Herdade de). Na freg. 
de N.S.º da Luz, de Alvernôa, cone e distr. de 
Beja. 

Louriçal do Campo. Pov. e freg. de S. Ben- 
to, da prov. da Beira Baixa, conc., com. e distr. 
de Castello Branco, bisp. de Portalegre; 305 fog. 
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Ot hab. Pertenceu ao antigo cone. de S. Vi- 
da Beira, que ficou cxtincto pelo decreto 


ra de Ocreza, 28k. distante da séde do conc. 
Tem hoteis, caixa post. e escolas para ambos os 
sexos, e pertence à 2.º div. mil. e ao distr. de 
recrut. e res. n.º 21, com a séde em Castello 
Branco. O vigario da freg de S. Vicente da Bei- 
za apresentava o cura, que tinha 208200 e o pé 
d'altar. Está n'esta pov. o collcgio de S. Ficl, 
para meninos orphãos, que foi fundado por José 
Bento Ribeiro Gaspar, natural d'esta terra, e 
que seudo estudante da Universidade, deixou os 
estudos para professar na ordem de X. Francis- 
co, tomando o nome de fr. Agostinho da Annun- 
ciação. Este collegio é muito importante, recebe 
alumnos internos e externcs, publica duas evis- 
tas, sendo uma scientifica com o titulo de Brote- 
ro, e outra musical, Lyra sacra. 

Louriceira. Pov, e freg. de N. S.* da Coneei- 
ção, da prov. da Extremadura, conc., com. e dis- 
tr. de Santarem, patriarchado de Lisboa, 107 fog. 
e 443 hab. Tem esc. do sexo masc. A pov. dista 
21 k. da séde do conc. e cstá situada nas proxi- 
midades da margem direita do Alviella. O povo 
apresentava o cura, que tinha 505000 réis. Esta 
freg. está annexada civilmeute á do Espirito 
Santo, de Malhou, do mesmo concelho. Pertence 
à 1.º div. mil. e ao distr. de recrut. o res. n.º 16, 
com a séde em Lisboa. | Povoações nas fregue- 
zias: S. Silvestre, de Abobreira, conc. de Ma- 
ção, distr. de Santarem. | Santa Maria, de Al- 
moster, conc. e distr. de Santarem. || S. Sebas- 
tião, de Cumieira, conc. de Peuella, distr. de 
Coimbra. || N. S.* da Conceição, de Egreja Nova, 
conc. de Matra, distr. de Lisboa. || N. S.º d'As- 
sunpção e conc. de Pedrogão Grande, distr. de 
Leiria. || S. Sebastião, de Sernache do Bomjar- 
dim, conc. da Certã, distr. d Castello Branco |! 
E Pedro e conc. de Torres Vedras, distr. de Lis- 

oa. 

Louriceira de Baixo e de Cima. Dvas po- 
voações na freg. de S. Loureuço, de Arranhó, 
pose de Arruda dos Viuhos, districto de Lis- 

oa. 

Louriceirasde Santo Antonio. Pov. na freg. 
de S. Thiago da Guarda, conc. de Ancião, distr. 
de Leiria. 

Louridal. Povoações nas freguczias: Santa 
Maria Magdaleua, de Chaviães, couc. de Melga- 
ço, distr. de Vianna do Castello. || Santa Maria 
da Porta c conc. de Melgaço, do mesmo distr. |) 
S. João Baptista e cone. de Sinfães, distr. de Vi- 
zeu. 

Lourido. Povoações nas freguezias: Santa 
Aveiro. || S. João Baptista, de Arnoia, conc. de 
Celorico de Basto, distr. de Braga. || S. Miguel, 
de Entre Ambos os Rios, conc. de Ponte da Bar- 
ca, distr. de Vianra do Castello. | S. Pedro, de 
Escudeiros, conc. e distr. de Braga. || S. Thiago, 
de Espargo, conc. da Feira, distr. de Aveiro. || 
S. Miguel, de Freixo de Cima, conc. de Ama- 
rante, distr. do Porto. || Santa Eulalia, de Go- 
dinhaços, conc. de Villa Verde, distr. de Braga. 
| 8. Lourenço, de Golães, conce. de Fafe, do mes- 
mo distr. || S. Pedro, de Jugueiros, conc. de Fel- 
gueiras, distr. do Porto. || Santa Maria, de Mou- 
re, cone. de Barcellos, distr. de Braga. || S. Mi- 


de 7 de setembro de 1+95. Está situada nas abas | 
da serra da Gardunha, junto á origem da ribei- | 








Cruz, de Alvarenga, conc. de Arouca, distt. de | 
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gucl, de Rans, conc. de Penafiel, distr. do Porto. 
I| 5. Cosme e Damião, de Valle, cone. de V. N. de 
Famalicão, distr. de Braga. 

Lourim. Pov. na freg de N. S.* da Annuncia- 
ção e conc. da Lourinhã, distr. de Lisboa. 

Lourinha. Povoações nas freguezias: S. Pe- 
dro, de Formariz, conc. de Paredes de Coura, 
distr. de Vianua do Castello. || S. Thiago, de Iu- 
festa, do mesmo conce. e distr. || S. Christovão, 
de Rio Tinto, conc de Gondomar, distr. do Porto. 
|| S. Thiago, de Ronfe, cone de Guimarães, dis- 
tr. de Braga. || N. S.da Piedade e conc. de V. 
N. de Ourem, distr. de Santarem. 

Lourinha de Baixo. Pov. na freg. de S. Mi- 
guel, de Marmelleira, conc. de Mortagoa, distr. 
de Vizeu. 

Lourinha de Cima. Pov.na freg. de S. Thia- 
zo, de Cortegaça, cone. de Mortagoa, distr. de 

izeu. 

Lourinhã (D. João de Almeida de Mello e 
Castro, 2.º visconde e 1.º conde da). Senhor da 
villa d'este nome, e alcaide-mór de Sernancelhe. 
Foi o 2.º visconde da Lourinhã, em verificação 
da 2.º vida concedida no titulo do 1.º viscoude, 
seu tio Manuel Bernardo de Mello e Castro. Foi 
elevado a conde por decreto de 25 de abril de 
1824. Era casado com D. Domingas de Noronha, 
dama de honor da rainha D. Carlota Joaqui- 
na. 

Lourinhã (Manuel Bernardo de Mello e Can- 
tro, 1.º visconde da). Senhor da villa d'este nome, 
ofticial-mór da Casa Real, no oflicio de coutei- 
ro-mór da real tapada de Villa Viçosa; alcaide- 
mór da villa de Sernancelhe; cavalleiro professo 
da ordem de Christo; familiar do Santo Oficio, 
nomeado por carta de 16 de agosto de 1754; 
commeudador de S. Pedro das Alhadas na ordem 
de Christo, no bispado de Coimbra; governador 
e capitão general do Grão-Pará e Maranhão; go- 
vernador da praça de Elvas, general de infanta- 
ria, goveruador militar das armas da provincia 
do Alemtejo; conselheiro dc guerra, etc. N. em 
Lisboa a 16 de fevereiro de 1716; ignora-se a 
data do fallecimento. Era filho de Francisco de 
Mello e Castro, fidalgo da Casa Real, commissa- 
rio de cavallaria no Alemtejo, governador mili- 
tar da praça de Mazagão, e de sua mulher D. 
Maria Joaquina Xavier da Silva. O viscoude da 
Lourinhã casou com D. Domingas Izabel de No- 
ronha, filha de D. José de Noronha, fi :algo da 
Casa Real, e de sua mulher D. Maria das Mou- 
tanhas da Silveira. Fallecendo sem geração le- 
gitima, herdou a casa sua irmã D. Violante Joa- 
quina de Mello e Castro, casada com D. Autonio 
d'Almeida Beja e Norouha, fidalgo da Casa Real, 
cavalleiro e commendador da ordem de Aviz, go- 
vernador militar da praça d'Elvas, coronel de 
cavallaria, etc. 

Lourinhã. Villa da prov. da Extremadura, 
séde de conc. e de eom., distr. e patriarc. de Lis- 
boa. Tem uma só freg., cujo orago é N. S.º da 
Annunciação. Está situada a 75 k. ao norte de 
Lisboa e a 2 k. do Oceano Atlantico, na estrada 
de Lisboa-Porres-Peniche, n'uma baixa, cerca- 
da de pequenos montes, excepto pelo lado que 
communica com o mar. Apezar de ser humido, 
comtudo o seu clima é saudavel e muito tempe- 
rado, em qualquer estação, pelas brisas constan- 
tes do mar. Ligada directamente por carreira de 
diligencia diaria com a estação do caminho de 


547 


LOU 


ferro de Torres Vedras, a 20 k.,na linha de Oeste, 
entretanto a que lhe fica mais proximo é a de 
Bombarral, a 17 k, com boa estrada de maca- 
dam, ce dentro em breve, dizem, que ficará ser- 
vida pela estação do Ou- 
teiro da Cabeça, a 12 k., 
terminada que seja a es- 
trada, agora em cons- 
trucção. À pov. é muito 
antiga, talvez do tem- 
po dos romanos, como 
parecem attestar obje- 
ctos encontrados em va- 
rias escavações, descu- 
volvendo-se sob o domi- 
uio dos arabes, seguudo 
o indica o crescente no 





em seguida a iníluencia 
dos cruzados francezes, 
que deixaram signacs 
bem yisiveis da sua pas- 
sagem, no brazão d'armas, tres flôres de liz, e 
afóra isso, na denominação de graude numero de 


Brazão d'armes da villa 
da Lourinhã 


r j 


seu brazão, c soffrendo | 


LOU 


| de Lourim, nome de uma pequena povoação ao sul 
| da villa, opinião que pareco ser pouco aeceitavel; 
outros querem, que seja corrupção de Laurianna, 
seu primitivo nome; c finalmente, que vem de 
Loureiro, pela abundancia d'estas arvores, outr'- 
ora n'estes sitios, o que parece mais coherente, 
em vista do seu antigo brazão d'armas. Na Tor- 
re do Tombo não existe o registo d'este brazão, 
comtudo, desde tempos immemoriaes, consta que 
esta villa o possuia. Sobre a porta dos paços do 
concelho vê-se, em pedra antiquissima, um lou- 
reiro com bagas d'ouro em monte de ouro e cam- 
po de prata, tendo à direita duas flóres de liz, 
outra à esquerda, e sobre csta um crescente de 
prata. O antigo sêllo da villa, existente no ar- 
chivo da camara municipal, mostra no centro um 
loureiro, tendo por cima, em circulo,a legenda: 
Lovrinham. O sêllo é de cobre, e está em perfeito 
cstado de conservação, tendo-o aproveitado a ca- 
mara, que por cile mandou fazer o seu actual 
séllo modernisando-o, A pov. foi dada por D. 
Affonso I ao cruzado D. Jordan, fidalgo francez, 
como paga do auxilio que lhe prestara na con- 
quista de Lisboa A este fidalgo se attribue a 
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Lourinha— Egreja matriz 


povoações A'cêrca da origem do nome de Louri- | construcção do castello, de que hoje apenas res- 
uhã nada está averiguado. Dizem uns que provém | tam vestigios de ruinas, e de cnjo recinto se des- 
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fructa um soberbo panorama, tendo no horisou- 
o Oceano, com as ilhas Berlengas, fronteiras 
ao Cabo do Carvoeiro. O seu primeiro foral foi- 
he dado em 1160 por D. Jordau, que Affouso IL 
confirmou depois, em Santarem, em março de 
1218, confirmando-o novamente D. Affonso LIL, 
em Lisboa, a 16 de outubro de 1251. Era este do- 
cumento um dos mais antigos do reino; é votavel 
por algumas disposições extraordiuarias e mesmo 
barbaras que continha, frueto, sem duvida das le- 
gislações do norte. Ali se determinava que — O 
roussador (violador) seja preso e justiçado. Se 
fugir, pague CCC (300) soldos an pretor e ave 
nha-se com os paes ou parentes da mulher roussada. 
A'cêrea do castigo do assassino, determinava o 
foral— O matador, se se puder prender, seja sepul- 
tado vivo, eo morto lançado em cime d'elle. El- 
rei D. Manuel deu-lhe foral uovo, em Lisboa, no 
primeiro de juuho de 1512. Nenhum d'estes do- 
cumentos, preciosos para a historia do concelho, 


pular, fóram os archivos publicos saqueados e 
queimados barbaramente em 5 de janeiro de 1868. 
D. João l deu o senhorio d'esta villa ao notavel 
Jurisconsulto e seu dedicado amigo João das Re- 
gras. Na parte mais elevada da villa, no ambito 
do antigo castello, sc encontra cm ruinas o va3- 
to edificio da sua antiga egreja matriz, com pri 

morosos trabalhos de esculptura, estylo gothico, 
de grande perfeição e valor artistico, segundo a 
opinião dos entendidos, do melhor que possui 

mos no genero. Ignora-se a data da fundação, 
que parece ter sido no principio da monarchia; 
sabe-se, comtudo, que foi reedificada e amplia- 
da no reinado de D. João I,e sagrada pelo ar- 
cebispo de Braga, D. Lourenço, o heroico bata- 
lhador de Aljubarrota, que era natural d'esta 
villa. (V. D. Lourenço, n'este vol) Na ca- 
pella-mór, que é de estylo gothico, bem como o 


de talha dourada, hoje em completo estado de 
ruina. O templo comporta mais de duas mil pes- 
soas. Às suas columnas de marmore são magni- 
ficas, e é pena que aquelle monumento esteja 
abandonado. A capella-mór e a torre parece te- 
rem sido construidas muito tempo depois da fun- 
dação do templo, porque o estylo, logo å primei- 
ra vista, bem indica não ser o mesmo adoptado 
na construcção da egreja, não podendo, comtudo 
precisar-se a epoca em que fôram feitas, haveu- 
do, porém, quem afirme que são de data manne- 
lina. Em 1834, ajunta de parochia, sob um 
pretexto qualquer, commcetteu o vandalismo de 
mandar tirar toda a madeira e telha, dando em 
resultado arruinar-se o templo rapidamente. No 
velho templo existem diversas campas, duas das 
quaes merecem especial attenção. Uma tem es- 
culpido um brazão d'armas cireumdado de flô- 
res diversas e lizes, tendo n'um escudo central 
um leão rompante; encima-o um elmo emplumado, 
sobre o qual tem ainda um outro leão rompante. 
Por cima do brazão lê-se o seguinte: 


ESTA 8.º? HE DE Aº DE 830V 
8A NETO E DE SVA MO 
LHE R BRIATIS LANDEIRA 
E DE SEVE ERDRº* FALECEO 
a 17: pe sviro: 156t 
ANOS 


voc. 1v — FL 70 


aqui existe, pois em virtude d'uma revolta po- | 


camarim, observam-se restos de magnifica obra | 
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A outra campa apresenta toscamente cseulpi- 
das uma espada cruzada com uma lança, tendo 
esta nma baudeira junto ao ferro, o que leva a 
erer ter sido jazida de algum cavallciro, rico 
homem de pendão. Em 1889, o deputado Pedro 
Autonio Monteiro, secundado pelo eutão admiuis- 
trador do coneelho, Victor de Portugal, delibe- 
rou, activamente ajudado pelos membros da jun- 
ta de parochia, proprietarios e diversos funccio- 
narios publicos, tomar a peito a restauração da 
velha matriz. À teutativa era arrojada. Os tra- 
balhos começaram, mas depois suspenderam-se, 
por diversas cireumstancias que sobrevieram, 
sendo uma d'ellas a enorme despeza que se fazia 
com a reparação de que o templo carecia. Con- 
tando a commissão apenas com Os seuns fracos re- 
cursos, e não podendo esperar auxilio algum dos 
poderes superiores, teve afinal de desistir do 
seu proposito, e os trabalhos vão continuaram. 
A Misericordia, de fundação antiquissima, ape- 
zar dos seus escassos recursos actuaes, sustenta 
um pequeno hospital, que a custo satisfaz às exi- 
gencias do concelho. Possue na sua capella, res- 
taurada ha poucos annos, uma imagem de 5. Je- 
ronymo, considerada como eseulptura de valor. 
Houve na Lourinhã um convento de frades fran- 
ciscanos, denominados de Hecoletos franciscanos 
de Santo Antonio de Xabregas, que foi fundado 
em 1598. Os frades eram denominados recoletos 
xabreganos, por ser a cabeça da sua provincia 
o convento de Xabregas, de Lisboa. Depois da 
extincção das ordens religiosas, em 1831, ficou a 
egreja servindo de matriz da freguezia. E' um 
templo simples com os seus ornatos de azulejos 
azues. No lado esquerdo do alpendre vêem se 
represeutados n'um quadro d'estes azulejos N. 
S.: do Carmo, coin dois sautos, tendo por baixo 
escripto Salte Rainha; o do lado direito repre- 
senta N. S. do Rosario, teudo å direita 5. Do- 
mingos e 4 esquerda uma santa, lendo-se por 
baixo Ave Maria. Por cima da porta de entrada, 
estão ainda representados S. Paschoal Bailão e 
S. Salvador Doria. Em 1841 vieram do mosteiro 
de Val Bemfeito tres quadros que serviram para 
adornar a egreja: S. Jcronymo, Santa Paula e 
Santa Eustachia. Estes quadros são attribuidos 
a Josepha de Ayala. Em 1814 fez-se a casa do 
baptisterio, sendo n'ella coltocada a pia baptis- 
mal que pertencia á velha egreja matriz. No an- 
no de 1846 fôram começadas as obras da capelia 
destinada para as imagens de Senhor Jesus do 
Cruzeiro e N. S* das Dóres, imagens que per- 
tenciam tambem 4 autiga matriz. Às obras fica- 
ram concluidas em 1847, celebrando-se a pri- 
meira missa no dia 26 de março d'esse anno. O 
edificio do convento e a cêrca annexa, fóram, por 
carta de lei de 15 de setembro de 1814, cedidos 
á camara municipal para o estabelecimento dos 
paços do concelho, casa de audiencias e cadeias. 
E’ ali tambem o quartel do destacamento mili- 
tar. Não lhes tendo a camara dado esta applica- 
ção, foi, por carta dc 7 de abril de 1=77, releva- 
da da responsabilidade em que incorrera, e auto- 
risada a applicar a cêrea a um passeio publico. 
N'este recinto realisa-se a feira annual de 5. 

Matheus, a 21 de setembro, e um mereado de ga- 
do maior e miudo no segundo domingo de cada 
mez. A 24 de agosto tambem se realisa a feira 
de S. Bartholomeu, e a 5 de setembro no sitio de 
' N. S.* da Misericoria. A estação telegrapho-pos- 
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tal tem o serviço de emissão de vales do eor- 
reio e telegraphieos, eobrança de recibos, letras 
e obrigações, serviço espeeial de encommendas 
postaes e de valores deelarados. Possue a villa 
duas magnifieas escolas para o ensino primario: 
nma para o sexo maseulino, construida pelo lega- 
do do benemerito conde de Ferreira, lendo-se no 
frontispicio do edificio a data de 21 de março de 
1866. A ontra eseola, é uma das melhores que se 
conhecem, construida a expensas do municipio, 
com um subsidio de <008000 réis dado pelo go- 
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e hypotheecario. O edificio dos paços do coucelho 
está situado na Praça do Marquez de Pombal. 
A sua arehiteetura é moderna, mas não offerece 
novidade. Nos pavimentos superiores estão ins- 
talladas as seerctarias da camara e da adminis- 
tração do concelho, o arehivo munieipal e a eon- 
servatoria do concelho. Nos pavimentos inferio- 
res, a repartição de fazenda e recebedoria. Lou- 
rinhã figurou nas luetas com Castella depois da 
morte do rei D. Fernando I, tendo quasi sempre 
bandeira pelos eastelbanos, apezar de poueo an- 





Lourinhã 


verno. O edificio é simples, mas elegante e bem 
distribuido. O risco foi de Schiappa Monteiro, 
sendo as obras dirigidas por José Gazul. No lar- 
go do Convento, defronte da egreja matriz, es- 
tá o edifício mandado constrnir em 1878, pela ca- 
mara municipal para o ensino elementar e eom 
plemeutar do sexo feminino. Em [7 de fevereiro 
de 1587 foi ereado um jnlgado municipal, que por 
deereto de 20 de setembro de 1890 se transfor- 
mon cm comarca; por deereto de 30 de janeiro de 
1894 ecreou-se a conservatoria do registo prerlial 
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‘'n'ciior da egreja matriz 


tes, quando o mesmo soberano fez o chamado 
novo cêrco de Lisboa, eingindo-a com as impor- 
tantes muralhas, que depois a defenderam da fn- 
ria eastelbaua, os seus habitantes se haverem 
distinguido pelo valioso auxilio que prestaram 
n'essa obra,trabalhando affincadamente, mais que 
nenhuns outros. Lourinhãteve varios senhorios, 
entrando afinal no dos condes de Monsanto Foi 
depois constitnida em condado, sendo o ultimo 
conde da Lourinhã, titulo de que não usava, D 
Thomaz Antonio de Noronha Ribeiro Soares e 
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Castilho, que falleceu em Lisboa a 2t de abril de 
02. Fui reitoria com 8 beneficiados. Antes 
1834 tinha juiz 0)dinario e duas companhias 
ordenanças. Lourinhã é uma das freguczias 
mais importantes do patriarchado, pois conta, 
além da séde, 23 logares importantes, além de 
quintas c easaes. O seu territorio é muito abun- 
dante de todos os geucros agricolas, principal- 
mente de cereaes; tem aguas mineraes, minas 
de ferro e de enxofre, c uma extensa zona de 
carvão fossil de optima qualidade, com um jazi 






go no sitio da Pedra Furada. A villa tem uma ' 


boa avenida, adornada de cuealyptos, bastante 
frondosa, a que chamam Avenida da Senhora dos 
Anjos, que serve uma das entradas da villa. E’ 
um passeio muito agradavel. Em 1891 foi acaba 
da de construir a ponte que atravessa o peque- 
no rio, que tambem tem o nome de Nessa Senko- 
ra dos Anjus, rio de pouca importancia, mas que 
no inverno tem occasiões de sair fóra do seu lei- 
to e inundar os campos circumvisinhos, não só 
pelas chuvas que engrossam a corrente, como pe- 
las correntes que das montanhas veem ali desa- 
guar. O projecto d'esta ponte foi feito por Schiap- 
pa Monteiro, e o assentamento “«omeçado pelo 
conductor d'obras publicas José Gazul, scudo 
acabado pelo conductor então de serviço no con- 
celho Ezequiel Pereira Coutinho. A villa tem 
advogados, agencias do banco Lisboa & Açôres, 
e das companhias de seguros: Commercial do Por- 
to, Equidade, Portugal, Probidade e Tagus; segu- 
ros de vida, A Equitativa dos Estados Unidos do 
Brazil, associação de soccoros mutuos, hos- 
pedarias, medicos, pharmacias, notarios; socieda. 
des; Club recreativo 14 de Julho, Philarmonica 
Lourinhanense. Os logares mais importantes são: 
Martelleira, Toxofal de Baixo, Sobral, Atalaia 
de Cima, Seixal, Ribamar e Ribeira dos Palhei- 
ros.Pertence á 1.º div.mil.,1.º brigada, grande cir- 
cumseripção mil. sul, e ao distr. de recrut. e res. 
n.º 1, com a séde em Lisboa. Foi esta villa solar 
dos Ribceiros, que procedem de Martim Paes Ri- 
beiro, e de sua irmã, a cclebre e formosa D. Ma- 
ria Paes Ribeiro, a Ribeirinha, amante de D. 
Sancho I. Tambem era solar dos Veigas, familia 


t 


que procede de Leonardo Esteves de Napoies , 


que, vindo para Portugal no reinado de D. Affon- 
so IV, se distinguiu na batalha do Salado. O con- 
eclho comprehende 7 freguezias, n'uma superfi- 
cie de 17:374 hect, com 2:697 fog. e 12:115 hab., 
sendo 6:415 do sexo masc. e 5:697 do fem. As 
freguezias são: N. S.º da Annuuciação, da Lon- 
rinhã, 5:632 hab.: 2:96t do sexo masc e 2:870 
do fem.;S. Lourenço dos Francos, de Miragaia, 
1.98! hab: 1:053 do sexo masc. e 931 do fem.; 
N. S> da Conceição, de Moita dos Ferreiros, 
1.057 hab: 572 do sexo masc. e 495 do fem ; Di- 
vino Espirito Santo, de Moledo, 519 hab : 283 do 
sexo masc. e 256 do fem.; S Domingos, de Re- 
guengo Grande, 1:438 hab.: 769 do sexo masc. e 
618 do fem.; S. Lourenço dos Gallegos, de S. 
Bartholomeu, 778 lab.: 418 do sexo mase. c 360 
do fem; S. Migucl, de Vimciro, 695 hab.: 3693 
do sexu masc. e 327 fem. O concelho é essencial. 
mente agricola, cujas producções mais importan- 
tes são cercaes e vinho O vinho é a cultura do- 
minante, sendo prodigiosa a sua produeção, des- 
tinada, quasi na totalidade, à distillação, comtu- 
do, tem bous vinhos de pasto, muito apreciados 
pelo s u typo especial pouco alcoolisado. Deve 
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tambem especialisar-se a saborosa maçã, conlie- 
cida pela designação de raineta parda ou re- 
guenga, que é produzida na freguezia de Re- 
guengo (Grande, e muito apreciada no mercado 
da capital, oude attinge preços elevados. N'ºeste 
concelho ha magnificas pedreiras de pedra cal- 
carea em constante exploração e, bem assim, al- 
gumas minas de liuhite e carvão de pedra, não 
explorado, Jornaes: Publicou se aqui À Tentati- 
va, 30 de novembro de 1902. 

Lourinhal Pov. na freg. de N. S.a da Con- 
ccição, de Carvalho, conc, de Penacova, distr. de 
Coimbra. 

Lourinhos. Pov. na freg. de S. Thiago c conc. 
de Soure, distr. de Coimbra. 

Louriz Pov. na freg. de S. João Baptista, de 
Alpendurada, couc. de Marco de Canavezes, dis- 
tr: do Porto. 

Lourizella. Povoações nas freguczias: Santo 
Estevão, de Couto de Esteves, conc. de Sever do 
Vouga, distr. de Aveiro. || S. Thiago, de Presti- 
mo, conc. de Agueda, do mesmo districto. 

Louro. Pov e freg. de Sauta Lucrecia, da 
prov. do Minho, cone. c com. de V. N. de Fa- 
malicão, distr. e arceb. de Braga; 233 fog. e 990 
hab. Tem esc. do sexo masc. e est. post. À pov. 
dista 4 k da séde do cone. e é atravessada pe- 
lo rio Este. O seu abbade era da apresentação 
alternativa da Casa de Braganca e do D. Prior 
dos cruzios do mosteiro de Santa Maria da Oli- 
veira. Depois da extincção d'aquelle convento, e 
das suas rendas e regalias serem reunidas ao 
convento de S. Vicsute de Fóra, de Lisboa, pas- 
sou a alternativa da apresentação do dito abba- 
de, para o D. Prior d'este convento e a Casa de 
Bragança. A egreja matriz é espaçosa, e está 
situada junto do seu passal, n'um logar elevado, 
alegre e sádio. A terra é fertil, e pertenec á 3.º 
div. mil. e ao distr. de recrut.e res. u.º 8, com 
a séde em Braga. 

Louros. Ilha da Madeira c distr. do Funchal: 
pov. na freg. deS. Gonçalo, cone. do Funchal; 
pov na freg. de N. S. da Luz e cone. de Puuta 
do Sol, || Pov. na freg. de S. Sebastião, de Moi- 
riscas, conc. de Abrantes, distr. de Santarem. || 
Pov. na freg. de S.João dos Montes, conc. de 
Villa Franca de Xira, distr. de Lisboa. 

Louros da Corujeira. Pov. na freg. de 8. 
Martinho do Bispo, cone. e distr. de Coimbra. 

Lourosa (Manuel Gomes Galhano;. Professor 
de Medicina e de Astrologia, que viveu no secu- 
lo xvn. Era naturel de Almada, onde tambem 
falleceu. Teve muita vocação para a poesia lati. 
na. Esereveu: Poema historicum in quo celebre 
miraculi portentam circa Joannem TV, divinitus 
peracti decantatur, Ulysipone, 1648; Polymathia 
exemplar; Doutrina de discursos varios; oferecido 
ao conde de Castello Melhor; Cometographia Me - 
theorolugica do prodigivso e diuturno cometa que 
appareceu em novembro de 1064, Lisboa, 1666. 
Deixou alguns manuseriptos, em que se encon- 
tra um tratado sobre as aguas das Caldas. 

Lourosa. Villa e freg. de S. Pedro, da prov. 
do Douro, con^. e com. de Oliveira do Hospital, 
distr. e bisp. de Coimbra; 282 fog. e 1:137 hab 
Tem ese. do sexo masc., correio com serviço de 
posta rural, e feira ua segunda feira depois do 
primeiro domingo de cada mez. A pov. dista 8 
k. da séde do conc. e está situada na margem 
direita do rio Alva. À mitra apreseutava o vi- 
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gario, que tinha 608000 réise o pé d'altar. O 
primeiro foral d'esta villa foi-lhe dado pelo bis- 


po de Coimbra, em Coja, a 6 de fevereiro de | 


1347; el-rei D. Manuel deu-lhe foral novo, em 
Lisboa. a 12 de setembro de 1514. A terra é ter- 
til e pertence å 5.º div. mil. e ao distr. de re- 
crut. e rescrva n.° 23, coma séde em Coimbra || 
Pov. e freg. de S. Thiago, da prov. do Douro, 
conc. e com. da Feira, distr. de Aveiro, bisp. do 
Porto; 421 fog. e 1:945 hab. A pov. dista 8 k. da 
séde do conc. e está situada n'uma elevação de 
terreno ligeiramente accidentada. O parocho ti- 
nha o rendimento annual de 4008000 réis. Lou- 
rosa é uma villa bonita e fertil, cortada pela es- 
trada que vae de Lisboa ao Porto. Tem bons pon- 
tos de vista. À egreja matriz é antiga e peque- 
na, mas elegante. Realisa-se aqui uma feira a 10 
e 28 de cada mez. A pov. pertence 4 5.º div. mil 
e ao distr, de recrut. e res. n.º 24, coma séde em 
Aveiro. || Pov. e freg. de S. João Baptista, da 
prov. da Beira Alta, conc., com., distr. é bisp. de 
Vizeu; 606 fog. o 2:609 hab. Esta freg. é tambem 
conhecida por .S. João da Lourosa. Tem escolas 
d'ambos os sexos, e correio com serviço de posta 
rural, permutando malas com Vizeu À egreja 
matriz d'esta freg. dista 5 k. da séde do conce. 
A mitra apresentava o cura, que tinha 608000 
réis de rendimento. N'esta freg. ha dois logares 
com o nome de Lourosa, designados por Lourosa 
de Baixo e Lourosa de Cima. No primeiro está 
o santuario de N. S* da Nazareth, edificado em 
1504, como consta d'uma inscripção que está so- 
bre a porta principal da capella. Dizem ter sido 
o fundador Antonio Luiz, por alcunha O Pombo, 
pela grande devoção que tinha a Nossa Senhora, 
cuja imagem é de pedra, com 1 m. de altura, 
tendo o menino Jesus nos braços. Na capella ha 
só um altar. Por detraz d'ella, passa um ribeiro, 
do nome de Lourosa, que rega e fertilisa os sens 
campos. Em frente da capella ha extensos oli- 
vaes e bons pomares de fructa. À imagem é de 


descendentes de Antonio Luiz, O Pombo, é que 
administravam esta capella, para o que possuiam 
os bens que o fundador lhes deixara para o culto, 
reparos e concertos, mas elles preferiram apro- 
veitar se dos rendimentos, e deixarem a capella 
ao abandono. No logar de Lourosa de Cima está 
situada a cgreja matriz, e ali se vê tambem a ca- 
pella de N. S * dos Escravos, que tem apenas um 
altar. Foi fundada em 160 por devoção dos ha- 
bitantes d'esta aldeia. Em trente d'esta capella 


ha uma praça on terreiro, onde se vêem dois ' 


grandes carvalhos. A imagem é tambem de mui- 
ta devoção. A terra é fertil, c pertence á 2.º 
div. mil c ao distr. de recrut. e res. n.º 14, com 
a séde em Santa Comba Dão. || Povoações nas 
freguezias: N. 5.º da Visitação, de Alvorninha, 
conc. de Caldas da Rainha, distr. de Leiria || 
Santissimo Sacramento, de Burgo, conc. de Arou- 
ca, distr de Aveiro. |S Mamede, de Santa Cruz 
da Trapa, cone. de S. Pedro do Sul, distr. de Vizeu. 
IS. Simão, de Gouveia, cone de Amarante, dis- 
tr. do Porto | N. S.º da Natividade e cone. de 
Macieira de Cambra, disti. de Aveiro. || S. Mi- 
guel do Matto, conc, de Youzella, distr. de Vi- 
zeu. || žanta Marinha, de Nespereira. conc. de 
Sinfães, do mesmo distr. || N. 5.º da Expectação, 
de Souzella, conce. de Louzada, distr. do Porto. 
| S. Phiago de Besteiros, canc. de Tondella, dis- 
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| tambem na imprensa jornalistica. 
muita devoção para os povos d'estes sitios. Os | 
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| tr. de Vizeu. || S. Thiago, de Tremez, conc. e dis- 


tr. de Santarem, 
Lourosa de Mattos. Pov. na freg. da S. Mi- 
guel, de Urró, conc. de Arouca, distr. de Avei- 
ro. . 
Lourosas. Pov. na freg. de 8. Bartholomeu, 
de Esperança, conc. de Povoa de Lanhoso, dis- 
tr. de Braga. 
Lourozella. Pov. na freg. de 5. Thiago, de 
Lourosa, conc. da Feira, distr. de Aveiro 
Louvanda. Pov. na freg. de Santa Leocadia, 
de Fradellos, conc. de V. N. de Famalicão, distr. 
de Braga. 
Louvel. Pov. na freg. de Sauta Maria e conc. 
de Cintra, distr. de Lisboa. 
Louza (Augusto Cesar da Rocha). Inspector 
geral dos Bens Naciouaes, deputado e escriptor. 
Falleceu em Lisboa a 22 de abril de 1906. Exer- 
ceu 0 cargo do secretario do ministro da marinha, 
sr. conselheiro Teixeira de Sousa. Foi deputa- 
do ás côrtes, fazendo parte das maiorias regene- 
radoras, nas seguintes legislaturas: na de 1901 
que se compóz de uma unica sessão legislativa, 
tendo prestado juramento no dia {de janeiro; 
de 1902 a 1904, prestando juramento na sessão de 
8 de janeiro de 1902; e finalmente na de 1904 
que tambem se compôz de uma unica sessão lc- 
gislativa. N'este anno tomou parte nos trabalhos 
da camara por ter sido chamado a representar o 
circulo de Margão, onde havia sido eleito na le- 
gislatura anterior, até que chegasse a Lisboa o 
processo eleitoral do deputado a quem ali hou- 
vesse sido conferido o respectivo mandato. N'es- 
ta qualidade prestou portanto juramento cm ou- 
tubro de 1904. Tomou parte n'algumas discussões 
da camara, sendo sempre a sua palavra ouvida 
com agrado, pois que Angusto Louza era um ora- 
dor de palavra facil c insinuante. Deixou alguns 
trabalhos, entre elles um livro intitulado A Suis- 
sa, e que escrevera em Davos-Platz. Collaborou 


Louza Pov. efreg. de S. Lourenço, da prov. 
de 'Traz-os-Montes, cone. e com. da Torre de 
Moncorvo, distr. e bisp. de Bragança; 332 fog. 
e 1:350 hab. Tem escolas d'ambos os sexos e cai- 
xa post. A pov. dista 11 k. da séde do conc. e es- 
tá situada nas alturas que dominam o curso do 
Douro. O cabido da sé de Braga apresentava o 
vigario, que tinha 1005000 réis de rendimento. 
O clima é frio ea terra fertil. Pertence à 6.º 
div. mil. e ao distr. de recrut, e res nº 10, com 
a sédc em Mirandella. || Pov. e freg. de N. S * dos 
Altos Céos, da prov, da Beira Baixa, conc., com. 
e distr. de Castello Branco, bisp. de Portalegre; 
287 fog. e 1:007 hab. Tem escolas d'ambos os se- 
xos e caixa post. permutando malas com Castel- 
ko Branco. À pov. dista 16 k da séde do coue e 
está situada n'um valle, na estrada de Castello 
Brauco a Penamacôr. Corre-lhe proximo a ribei- 
ra de Alpreadre. O tribunal da Mesa da Conscien- 
cia e Ordens apresentava o vigario, que tinha 
405000 réis de rendimento. A pov. pertence á 2.a 
div. mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 21, com 
a séde em Castello Brauco. || Povoações nas fre- 
guezias: S. Thiago, de Arcozéllo, conc. de Villa 
Verde, distr. de Braga. || S. Miguel, de Campia, 
cone, de Vonzella. distr. de Vizen. || S. João Ba- 
ptista, de N. João da Madeira, conc. de Oliveira 
de Azemeis, distr. de Aveiro. !! Santa Maria, de 
Matim, cone. de Barcellos, distr. de Braga. |! S. 
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ureuço, de Montaria, conc. e distr. de Vianna 

Castello || Santo Adrião, de Padim da Graça, 
onc. e distr. de Braga. || Santa Maria, de Pin- 
llo, conc. de Oliveira de Azemeis, distr de 
Aveiro. || Santa Maria, de Prado. eonc. de Villa 
Verde, distr. de Braga. ii S. Martinho, de Valle 
de Bouro, conc de Celorico de Basto, do mesmo 


distr. || N. 5.* da Conceição e conc. de Villa de 
Rei, distr. de Castello Branco. | 
Louza da Bajouca. Pov. na freg. de N. S. 
da Piedade, de Monte Redondo, eonc. e distr. de 
Leiria. | 
Louza de Cima. Pov. e freg. de S. Pedro, da | 
prov. da Extremadura, conc. de Loures, com., 
distr. e patriare. de Lisboa; 413 fog. e 1:634 hab. | 
Tem esc. do sexo masc., caixa post , permutando 
malas com Lisboa; pharmacia, fabricas de cor- 
tumes e de lactieinios. A pov. dista lá k da séde 
do conc., e está situada na margem da ribeira 
do mesmo nome. O povo apresentava o cura, que 
tinha: 120 alqueires de trigo, 40 de cevada, 14 
arrobas de carne, pelo Natal; o folar pela Pas- 
choa, que andava por 1288300 réis, e 38000 réis 
em dinheiro. A esta freguezia dava-se-lhe anti- 
gamente onome de S Pedro de Louza Pequena. 
Hoje tambem é conhecida só pela denominação 
de Louza. O portal do sul da egrcja parochial de 
S. Pedro, tem a data de 1549, eom a seguinte 
inscripção: Foi feito em 15149 annos, È’ esculpido 
com uvas, parras e figuras. À terra é muito fer- 
til em cerçaes, fructas, especialmente morangos, 
e as aguas potaveis muito boas. Ha em Louza 
algumas nascentes de aguas ferreas, e uma im- 
portante pedreira, d'onde se extrahe a pedra 
chamada de salléma, no sitio d'este nome. Louza 
era a 8.º estação do antigo caminho de ferro 
Larmanjat, de Lisboa a Torres Vedras. Perten- 
ce ál. div. mil e ao distr. de recrut eres n.º 
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5, com a sédc em Lisboa. Tem um chafariz, que 
recebe a agua por uma mina pouco distante, cor- 
rendo os sobejos para a estrada. Este chafariz 
foi reformado em maio de 1837, dando se a obra 
por empreitada a Manuel Affouso, do logar de 
Louza, por 21408000 réis. A freguczia de Louza 
de Cima compõe-se dos seguintes logares: Lou- 





Louza de Cima 


za, Louza Pequena, Torre Pequena, Ponte do 
Sousa, Fontellas, Carcavellos, Forno, Freixiei- 
ras, Barril, Monte Gordo, Sallemas, Montachi- 
que e Cabeça de Montachique. O rio Louza nas- 
ce na Venda do Pinheiro, passa a O da povoa- 
ção, e vac encontrar-se com o rio de Sacavem. 
Tem uma ponte de segunda ordem, sobre a qual 
passa a estrada real. Existe aqui uma philarmo- 
nica. No Sitio conhecido por Louza de Baixo, ha 
uma fonte, que se fez em 1837, sendo a nascente 
muito proximo. 

Louza Pequena Pov. na freg. de S. Pedro, 
de Louza, conc. de Loures, distr. de Lisboa. 

Louzã (D. Diogo de Menezes d' Eça, 3.º conde 
da). Moço fidalgo por alvará de 7 de outubro de 
1785, acerescentado a fidalgo escudeiro por al- 
vará de 8 de março de 1795; 11.º senhor da casa 
de Cavallciro, par do reino, ministro de Estado, 
presidente do real crario, no Brazil; mordomo- 
mór da archiduqueza d'Austria, primeira mulher 
de D. Pedro IV, D. Maria Leopoldina; deputado 


“da Junta dos Tres Estados, socio honorario da 


Academia Real das Sciencias, tenente-coronel 
de cavallaria, cte. N. cm Guimarães a | de agos- 
to de 1772, fal. a 4 de fevereiro de 1862. Era fi- 
lho do 1.º conde de Cavalleiros, D. Rodrigo José 
Autonio de Menezes, e de sua mulher, D. Maria 
José Ferreira d'Eça e Bourbon. Foi o 3.º conde 
da Louzã pelo seu casamento, que se realisou em 
23 de novembro de 1801, com a 3.2 condessa 
d'este titulo, D. Marianna do Resgate de Salda- 
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uha Côte keal da Camara e Lencastre, sr.* do | 
morgado de Cadafaes e mais casa de sua mãe, D. 

Maria Rosa de Saldanha Azevedo Côte Real da 

Camara, primeira mulher do 2º conde da Louzã, | 
D. Luiz Antonio de Lencastre Basto Baharem, | 
de cujo matrimonio era filha unica. A mercê de 

titulo de 3.º conde foi frita a seu marido por de- 

ereto de 11 de maio de 1804. D'este matrimonio 

não houve geração, passando depois o titulo ao | 
filho primogenito do segundo matrimonio do re- 
ferido 2.º conde, I). João José de Lencastre Bas- 
to Babacem, que foi o 4.º conde da Louzã D. 
Diogo de Menczes Ferreira d'Eça acompanhou 
de Leorne ao Rio de Janeiroem 1817 a arehidu- 
queza D. Maria Leopoldina, para se realisar o 
seu casamento com o principe D. Pedro, mais 
tarde imperador do Brazil. O 3.º conde da Louzã 
foi ministo da Fazenda no reinado de I). João 
VI, presidente do Real Erario, no Brazil, em 
1821; par do reino nomeado em 30 de abril, de 
1526, de que prestou juramento e tomou posse 
na sessão da respectiva camara de 31 de outu- 
bro do mesmo anno Teve suspensão no exercicio 
do pariato, em cousequencia do decreto com for- 
ça de lei, de 28 de maio de 1834, que considera- 
va como resignando aquella honra os pares do 
reino, que tivessem praticado quaesquer actos 
politicos que offendessem as disposições da Car- 
ta Constitucional, que estabelecera a sobredita 
camara, ou que tivessem contribuido para sustar 
o regimen constitucional da monarchia, tundalo 
pela mesina Carta; disposição que posteriormen- 
te se anuulou pelo decreto com força de lei de 23 
de maio de 1851, que restabeleceu o exercicio do 
pariato aos pares suspensos em virtule do men- 
cionado deereto de 28 de maio de 183t. O con- 


de da Louzã, porém, uão voltou å camara, Tam- | 


bem fez parte do ministerio durante o governo 
do infante D. Miguel, no anno de 1823, e ainda 
depois, tendo aseu cargo a pasta da Fazenda. 
O conde da Louzã era gran-eruz da ordem de 
N. 5.3 da Conceição, commendador da de Chris- 
to, e gran cruz da de Leopoldo, d'Austria Foi 
dedieado ao infante D. Miguel, que sempre acom- 
panhou fielmente até à convenção de Evora Mon- 
te. 

Louzã (D. João José de Lencastre Busto 
Baharem, 1.º conde da ) Ofliciai mór daUasa Real; 
12.º senhor do morgado da Marinha, instituido 
em 1450 por Vasco Gil Correia; par do reino, 
de que tomou posse na respectiva camara em 
5 de março de 1853; governador civil dos dis- 
trictos de Villa Real, Vi nna do Castello e de 
Lisboa, proprietario. N. n 15 de setembro de 
1523, fallecido ha bastan:s annos. Era filho do 
2º conde da Louzã, D. Luiz Antonio Lencastre 
Basto Baharem, e de gna segunda mulher D. 
Franeisca de Saldanha da Gama. Cason em 15 
de janeiro de 1842 com D. Maria Joanna de Så 
Pereira de Menezes Mello Souto Maior, filha 
dos 3.º condes da Anadia. Tendo envinvado pas- 
sou a segundas nupcias em 28 de agosto de 1843 
com D. Carlota Imsess, filha do negociante iu- 
glez Roberto Imsess, e de D. Rosa Amelia lm- 
sess. O coude da Louzi era commeudador das or- 
dens de Christo e de N. 5.º da Conceição; com 
menda'lar de numero cxtraordinario da ordem de 
Carlos, [I1, de Iespanha 

Louzã(D. Luiz Antonivde Lencastre Basto Bu- 
harem 2º conde da ). Senhor de Sernache dos Alhos, 
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aleaide-mór do Celorico da Beira, 11.° senhor do 
morgado da Marinha; veador da rainha D. Carlota 
Joaquina; gran cruz da ordem de N S *da Concei- 
ção, commendador da de Christo; tenente-coronel 
do exercito. Falleceu a 8 de outubro de 1830 Os 
coudes da Louzã descendem pela linha varonil 
d'el-vei D, João IL O titulo foi ereado por el-rei 
D. José I, em 27 de março de 1765, mas uão pude- 
mos saber o nome do 1.º conde. Casou com D. 


| Maria Rosa de Saldanha Azevedo Côrte Real da 


Camara, filha de D. José Pedro da Camara, mo- 
ço fidalgo; do conselho d'el rei D. José; governa- 
dor da India e das armas da provineia do Minho; 
marcehal de campo, e de sua primeira mulher D- 
Marianna Victoria de Saldanha 'Tavora, senhora 
do morgado de Cadafaes. D'este matrimonio hou- 
ve só uma filhz, D. Mariauna do Resgate de Sal- 
danha Córte Real da Camara e Lencastre, que foi 
a 5.* condessa da Louzã. (V. 3.º conde d'este titu 

lo, n'este vol., pag. 553). Enviuvando em feverei- 
ro de 1786, o conde da Louzã passou a seguudas 
uupcias eom D. Franeisca de Saldanha da Gama, 
dama da rainha D. Carlota Joaquina, filha do 
6.º conde da Ponte, João de Saldauha da Gama 
Mello Torres Guedes de Brito e de gua mulher, 
D, Maria Constança de Saldanha Oliveira e Daun. 
D'este matrimonio houve dois filhos: D. João Jo- 
sé de Lencastre, que foi o 4.º conde da Louzã, e 
D. Antonio Manuel de Leneastre, que foi viscon- 
de « conde d'este titulo (V. Lencastre). O brazão 
d'armas dos condes da Louzã é o seguinte: Es- 
cudo partido em pala: na primeira as armas dos 
Lencastres, escudo do reino com um filete pre- 
to em contrabanda, que passa por baixo do escu- 
dinho do meio; na segunda as armas dos Bastos, 
em campo de ouro tres troncos com seus esga- 
lhos de sua côr postos em banda. 

Louzã (D. Luiz Antonia de Lencastre Baharem 
5.º conde da). Fidalgo da Casa Real. Sub-chefe da 
tepartição ceutral do gaverno civil. N. em Lisboa 
a 3 de julho de 1819, fal. em Paço dºArcos a 5 de 
julho de 1997. Era filho do 4.º conde da Louzã, D. 
João José de Lencastre Basto Baharen, e de sua 
segunda mulher D. Carlota Imsess. Foi casado 
tres vezes; a primeira, em 28 de dezembro de 1819, 
com D., Anelia Maria Anna d'Almeida Ribeiro 
Neves; a segnnda, em 31 de julho de 1850, com 
D. Amelia Elisa Affouso; e a terceira com D. 
Emma Pereira Foios de Freitas, filha de Antonio 
Marques de Preitas. 

Louzã Vilia da prov. do Douro, séde de conc. 


`e de com., distr. e bisp. de Coimbra, relação do 


Porto. Tem uma só freguezia, cujo orago é 5. Sil- 
vestre. Está situada n'um formoso valle, junto á 
ribeira do Arouce, nas faldas da serra da Louzã, 
que é uma das ramificações da serra da Estrella. 
À ribeira de Arcuce é aqui atravessada por uma 
ponte de cantaria de um só arco, e vae juntar-se 
com a ribeira de Ceira. Esta ponte foi construi- 
da por um devoto de N Sr." da Piedade, em 1744, 
segundo indica a seguinte inscripção, gravada 
u'nma lapide engastada no arco: 


OBRA DA 
BEVOÇÃO 
AN. BNTA E 
A s João 


era lA 


O tempo apagou o resto da inscripção, que tal- 
vez deelarasse o nome do devoto. *obre a inseri- 
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pção está gravada uma cruz, e por baixo o sym- 
bolo do nome de Jesus (1. H. S.). Junto à ponte 
ha uma fonte de muito boa agua. O ponto mais 
alto da serra da Louzã, a que chamam o Altar 
do Trivim acha se a mais de 680 m. acima do 


uivcl do mar. Em 1863 collocou-sc ali um marco . 


geodesico para a triangulação do reino. Já em 
1800, por vrdem do principe regente D. João, se 
collocara ali uma columna para o mesmo fim. A 
serra é formada dc diversos montes que se vão so- 
brepondo bem accidentados e abundantes d'agua, 
fertilisando os campos; a serra é accessivel por 
muitas partes, mas o melhor caminho que da vil- 
la conduz ao altar, sem todavia deixar de ser cs- 
cabroso, não tem menos de 10 k. de comprimen- 
to. Para gozar, porém, a formosura do valle, não 
é preciso subir a tão grande altura; quem, na 
quadra mais bella do anno, saindo da villa pro 

priamente dita, se dirigir a um d'esses montes. 
observará um lindo e pittoreseo panorama. A 
villa da Louzã, sob o nome de Arimce ou Arouce, 
data de tempos immemoriaes, pois que se esta pri- 
mitiva povoação existiu em volta do castello, mas 
nas visinhanças das faldas da serra, como parece 
indicarem cs vestigios de antigas edificações na 
montanha onde assenta o mesmo castello, não se 
conhece documento algum, porque sc possa deter: 
minar a data precisa do seu estabelecimento, ou, 
pelo menos, declarar o nome do povo ou tribu 
que primitivamente ali floresceu. No entretanto, 
a situação da fortaleza n'uma cspecic de promon 

torio cercado de fragas e penedias, nas raizes 
das quaes se deslisa caprichosamente a ribeira 
de Arouce, que vem do alto da serra, e que devia 
por força estar apartada de qualquer povoado 
importante, deu ensejo a que se divulgassem in- 
teressantes lendas. À mais curiosa é por certo, a 
que nos deixou escripta Miguel Leitão de Andra 

da, na sua Miscellanea, figurando basear-se em 
documentos da epoca. A lenda que vem ali nar 

rada, é inverosimil, mas curiosa. Diz Miguel Lei 

tão de Andrada, que 79 annos antes da vinda de 
Christo, no tempo do grande Sertorio, estando 
muito descançados na cidade de Coninbriga (ho- 
je Condeixa a Velha), que era então perto do 
mar, o opulento rei Arunce, à princeza Peralta, 
sua filha, c a côrte, surgiu ali, não se sabe d'on- 
de. n'uma poderosa armada guarneeida de nume- 
rosos guerreiros, um poderoso conde estrangeiro 
Vinha com o proposito de saquear o rei ca cida- 
de, pela fama das grandes riquezas ali existen 

tes. Desembarcou com os seus guerreiros, e ata- 
cando a cidade descuidada, espalhou n'ella o ter- 
ror e a desolação, roubando tudo que era de va- 
lor. Tal foi o estrago que o conde e os seus fize- 
ram n aquella populosa cidade, metropole do rei- 
no do mesmo nome, não perdoando a gente nem 
a edificios, que não ficou pedra sobre pedra, não 
se tornando a reconstruir. Foi talo terror dos ha- 
bitantes que puderam escapar a esta devastação, 
que abandonaram para sempre a cidade. O rei 
Arunce fugiu com a filha pela terra dentro, que era 
então quasi despovoada, e veiu esconder-se mum 
castello que edificou, quasi nas entranhas e cora- 
ção de umas serras, eutre vastissimos e serrados 


Africa a pedir soccorros, afim de recuperar o per- 
dido reino, metteu no castello a princeza, com 
varias pessoas de sua casa e a parte que pudera 
salvar dos seus thcsouros, peis julgava que a ti- 
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nha aqui segura dos ataques dos seus inimigos, 
tanto pelo castello ser forte c mettido no mais 
escondido da serra, como por cstar quasi feito 
ilha, cercado d'uma ribeira muito fresca, a qual 
tambem, assim como o castello, tomara o nome 
d'este rei, Arunce ou Arouce. Para maior seguran- 
ça dos seus reccios e temores, continúa a lenda, 
deixara sim ali sua filha e tlresouros, com elles 
o coração, mas fez encautar o dito castello e com 
todas as riquezas que n'elle deixou, c que algum 
dia será encontrado por quein tiver a ventura de 
poder desencantar a princeza e tudo o mais. Por 
este motivo o povo rude d'estes sitios, em busca 
de thesouros que estão encantados no castello, o 
teem em grande parte destruido, cem as suas re- 
petidas «excavações, comtudo ainda se conserva 
uma parte, e a torre de menagem com suas ameias. 
Leitão de Andrada conta em seguida as tristezas, 
amores e suspiros da princeza encantada, e o 
mais que foi succedendo ás pessoas que com ella 
estavam reclusas no castello. Fala das grandes 
esperanças que Sertorio alimentava de vir um 
dia a haver as grandes riquezas do rei Arunce, 
casando com a princeza ete O que parece fóra 
de duvida, é que a villa de Louzã teve primiti- 
vamente o nome de Árunce ou Áruccis, o que se 
poderá conjecturar que a sua fundação remonta 
a tempos anteriores á dominação romana na pe- 
ninsula. A'cêrea do nome, querem alguns que seja 
corrupção de Árunce, dizendo que os woiros, 
quando tomaram o castello, lhe eonservaram o 
seu antigo nome, mas não podendo pronunciar 
Arunce, diziam Alonçon, que depois se converteu 
em Louzan ou Louzã. Pinho Leal, no vol. iv do 
Portugal antigo e moderno, a pag. 473, diz que 
Aruceis parece ser uma palavra celtica já ala- 
tinisada pelos romanos; e tres povoações distin- 
ctas da Lusitania se encontram com este nome: 
uma ao sul do rio Teja, à qual os moiros corrom- 
peram em Aroche, e c a aetual Arronches. Pare- 
ee que esta é a mais . ntiga das tres, pois os ro- 
manos lhe chamavam Aruccis- Vetus. Outra, tam- 
bem no Alemtejo, se denominava Aruceis- Nova, 
que é a actual villa de Moura N'um manuseripto 
muito antigo sem data nem assignatura, que 
Pinho Leal diz que possuia, dá elle a seguinte 
etymologia à palavra Áruceis: no local onde está 
o castello, havia uma ára celtica que os moiros 
destruiram, para no seu logar edificarem um 
templo, que cercaram com uma fortificação. A 
este moute veiu a chamar-se Cabeço da ára, que 
por fim se corrompeu em Áruccis. Segundo al- 
guns escriptores, o conde D Sisnando, governa- 
dor de Coimbra, a quem se attribue a fundação 
ou a reconstrucção do castello em 1080, conser- 
vou o templo idolatra, que foi purificado e de- 
dicado a S. Pelagio, ou 5. Paio. O primitivo as- 
sento da villa foi no sitio onde hoje sc vê o cas- 


| tello, segundo se presume, e já acima citámos, 


arvoredos; e lançando fama de que partia para | 


pelos vestigios de edificios que ainda se notam, 
O castello fica á entrada d'uma das duas penin- 
sulas, que a ribeira de Arouce férma a | k. da 
villa, no centro de muitas sinuosidades das mon- 
tanhas que lhe ficam a Oeste. A antiga povoa- 
ção estendia se até á ribeira em rapido declive, 
o que se prova pelos restos de edificios e alicer- 
ces, que por ali ha. Na outra peninsula que fica 
parallela com esta, mas em sentido inverso, está 
o Penhasco das ermidas, ou das tres capellinhas 
de S. João, do Senhor da Agonia, c N. Sə da 
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Piedade, que vão trepando e coroando um pe- 
nhasco solitario e collossal. No tempo de D. Af- 
fonso Henriques ainda o castello de Louzã estava 
bem conservado e bem tratado. Para ali iam pas- 
sar o verão a rainha D. Mafalda, sua mulher, 
e as damas da sua córte. No tempo dos nossos 
primeiros monarchas foi a villa dada em senho- 
rio á familia Cáceres, Passados tempos vciu este 
senhorio à casa dos duques de Aveiro, que o pos- 
suiram até 1759, em que foi extincto o ducado, 
sendo os scus bens incorporados na corôa. El-rei 
D. Mannel deu-lhe categoria de villa, e foral, em 
Lisboa, a 25 de outnhro de 1513. D'este foral 
existem na camara da villa dois exemplares per- 
feitamente eguaes; tem illuminuras e 11 folhas 
de pergaminho, tudo fortemente encadernado. A 
antiga egreja matriz, de que se ignora a data da 
fundação, foi reconstruida no seculo xvim, não se 
recommendando pela sua architectura, tanto in- 
terna como externa, tendo apenas digno de men- 


ção, de um dos lados da nave a capella do San- | 


tissimo Sacramento, cnja arcbitectnra do seculo 
xvı apresentava alguma belleza e elegancia nas 
fórmas e ornamentação; e do lado opposto a ca- 
pella da familia Ferraz, que era de architectura 
manuelina exteriormente, e, no interior, da epo- 
ca de D. Sebastião e dos Filippes, mas sem 


cousa notavel na sua disposição c ornamentação | 
interna. O real padroado apresentava o prior,, 


que tinha 4008000 réis de rendimento. Estando 
já em ruinas, construiu-se nm novo templo, em- 
peuhando-se n'esta ohra o bispo conde desde 
1872, até que em 1833 ficou conclnida, vindo o 
reverendo prelado inaugurar solemnemente a 
nova egreja, onde celebrou de pontifical, O edifício 
não se recommenda pela sua architectura. Gas- 
taram-se nas obras 15:2008000 réis, concorrendo 
para esta importancia com subsidios o cofre da 
Bulla da Santa Cruzada, a camara municipal, 
donativos de partienlares, em que sobresaiu o da 
viscondessa do Espinhal com 2:0008000 réis, e 
1:2008000 réis com que o governo anxiliou, em 
dnas prestações. Ultimamente, o que muito em- 
belleza o interior do templo, fizeram-se uma tri- 
buna e nns altares em obra de talba, a cxpen- 
sas do fallecido visconde de Ferreira Pinto, na- 
tural d'esta villa, que n'ellas dispendeu a impor- 
tancia de 3:0003000 réis. Na parede do lado di- 
reito da capella-mór está uma lapide commemo- 
rativa d'este facto. Na egreja ha duas hoas ima- 
gens antigas e de fina escnlptura: a de S Sil- 
vestre e a de nm Santo Christo de marfim. A 
casa da camara municipal é um edificio regular. 
Na praça onde está situada, houve um pelouri- 
nho, symbolo das antigas isenções municipaes. 
Era de grés vermelho das pedreiras da serra de 
Alveite, nos limites dos concelhos de Louzã e 
Poiares. Estava sobre uns degraus, d'onde foi 
removido e encostado ao cunlal do edificio da 
camara, tirando-se-lhe em 183t os ferros cruza- 
dos e argolas que tinha no tronco das tres faces. 
Depois desappareceu completamente, e ignora-se 
o local onde existe. Houve em Louzã um cou- 
vento de frades antoninos, que foi vendido, e é 
actnalmente propriedade particular. *ão de boa 
architectura os palacios da familia Salazar, da 
viscondessa do Espinhal e de Carvalho Monte- 
negro. Este senhor foi o fundador do hospital de 
S. João (V. o artigo seguinte); por sua iniciativa 
se fundou o Justituto de D. Luiz I promotor de 
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iustrucção primaria e secundaria, com aula n 
cturna, e nma bibliotheca popular, contendo 
mais de 500 volumes. Além da riheira de Arouce, 
que é ali mais conhecida pela ribeira de S. João, 
que nasce na serra junto aos poços de neve e da 
ribeira de Ceiça, ha varios ribeiros que cortam, 
regam e fertilisam os terrenos d'este concelho, 
trazendo tamhem algnın peixe, e trutas de mui- 
to hoa qualidade. Ha varias fontes de agua po- 
tavel magnifica, e nma nascente de aguas fer- 
reas em Villarinho, e a de Valle de Sancho, jun- 
to ao casal do Ermio. A capella da Misericordia, 
que muitos dizem ter sido particular, parece, 
pelo contrario, que foi rundada pela rainha D. 
Leonor, viuva de D. João II. Na porta tem a 
data de: 1568, e ao lado uma escadaria de pedra 
com alpendre e campanario, tudo do seculo se- 
gninte. Louzã teve juiz de fóra, juiz dos orphãos, 
escrivics e duas companhias de ordenanças 
com scu capitão-mór, e um regimento de mili- 
cias, de que foi o nltimo commandante o coroncl 
Salazar. O tenente-coronel d'esse regimento, Vi- 
ctorio Telles, que fôra nomeado coronel pela re- 
volução liheral de 1823, foi uma das victimas do 
governo absoluto, sendo enforcado no Porto em 
7 de maio de 1829. Em Louzã ha escolas para 
amhos os sexos, est. post. e telegr. com serviço 
de emissão e pagamento de vales do correio e 
telegraphicos, cohrança de recibos, letras e obri- 
gações, e serviço de eucommendas, permutando 
malas com a K. A. N. e Coimbra; as oi 
agencia de Portugal, c das companhias de sc- 
goros: Internacional, Popular, Previdencia e Ta- 
gus; associação de bombeiros voluntarios, hoteis, 
medicos, pharmacias, notarios, fahricas de papel: 
Penedo e Boque; theatro, Club Louzanense, Phi- 
larmovica Louzaneuse. No dia 24 de cada mez ha 
uma feira importante de gado bovino e suino, no 
sitio do Reguciro; outra feira a 24 de jnnho, con- 
cedida por D. João Ill, em alvará de 1591, é de- 
gado, faucaria, ourivesaria, funileiro, sapateiro, 
algihebes e quinquilhcrias; mercado aos domin- 
gos. A villa pertence à 5.º div. mil, 9.º brigada, 
grande circumseripção mil. do Centro, e ao dis- 
tricto de recrut e res. n.º 23, com a séde em 
Coimbra. O concelho da Lonzã é nm dos mais 
saudaveis do distr de Coimbra; compõe se Ce 5 
fregnezias, com 2:777 fog. e 11:365 hab., sendo 
5:250 do sexo masce. e 6:115 do fem., numa sn- 
perficie de 13:031 hect. A villa dista 18 k. da 
séde do distr. As fregnezias são: Santo Antonio, 
do Casal do Ermio, 416 bab.: 183 do sexo masc. 
e 233 do fem.; S. Miguel, de Foz de Arouce, 
1:374 hab.: 609 do sexo masc. e 765 do fem. S. 
Silvestre, de Louzã, 5:615 hab.: 2:660 do sexo 
masc. e 3:015 do fem.; N. S." do Soccorro, de Ser- 
pins, 1:967 hab.: 877 do sexo masc. e 1:090 do 
fem.; S. Pedro, de Vilarinho, 1:933 hab.: 421 do 
sexo masc. e 1:012 do fem. O principal commer- 
cio de todo o conc. é azeite, cercaes c papel. 
A'cêrca do sitio pittoresco, conhecido pelo Pe- 
nhasco das ermidas, na encosta fronteira ao cas- 
tello, vêem-se as tres capellinhas acima citádas, 
que se destacam pela sna alvura do verde ne- 
gro da serra, e são, pela ordem ascendente, pri- 
meiro a capella de S. João, que é a maior de 
todas e de construcção antiga, simples e pobre 
em adornos; tem alpendre e as portas são ogi- 
vaes; é dos fins do scenlo xv, sendo tamhem mur- 
to antigas algumas das imagens ali existentes 
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-se a capellinha do Senhor da Agonia, que 
por cima da porta toscamente gravada a 
ta de 1802, que deve scr o anno em que foi 
ta ou n'ella se fez algum concerto. Junto d'es- 
capella, a um lado d'um pequenino adro, ele- 
ya-sc uma cruz de pedra, de metro e meio d'al- 
» tendo por baixo a seguiute inscripção : 


ESTAS OBRAS 
MANDOV FAZER 
O CAPITÃO FRANC,’ 
BAUBOSA NA 
TVRAL D'ESTA 
VILLA ERA DE 
1624 E: 


Este Francisco Barbosa não foi o fundador, 
“mas o reedificador ou coustructor das escadas ou 
de algumas das capellas. No fim de outros dois 
“lanços de escadas, uo cume do rochedo que ter- 
minao penhasco, está a capella de N. S.a da Pie- 
“dade, cuja imagem é da maior devoção para to- 
dos os povos da Louzã c seus arredores. E' cons 

trucção dos fins do seculo xvir. Esta capella foi 
completamente restaurada pela viscondessa do 
Espinhal, e ampliada, tendo-se por isso construi- 
do um paredão em volta, o que em grande pa:te 
destruiu a belleza natural do sitio. lodos os an- 
nos, ua 5º feira u'Asccnção, se faz uma impor 

tante romaria á Senhora da Fiedade e a S. João. 
Da egreja sae uma procissão solemue, que depois 
“de percorrer algumas ruas, se dirige 4 capella de 
6. João, onde se realisa grande festa ear- 
raial, no largo terraço, em honra da Senhora 
da Piedade, havendo 4 noite grande illuminação 
e fogo de artificio. Proximo do castello, ro logar 
em que as serras começam a abrir para dar lo- 
gar aos campos, está edificada a fabrica, um en- 
genho de papel, como d'antes se dizia, centro 
industrial que ha mais de 150 annos, sem inter- 
rupção, dá trabalho aos habitantes da Louzã. Foi 
fuudada em 1748, no reinado de D. João V, por 
um genovez auxiliado com subsidio do governo 
e com o emprestimo de 2:8003000 réis para a fun- 
dação, sendo superintendente d'esta obra D. João 
Netto Arnaut. Por muito tempo foi a melhor do 
paiz ea mais protegida dos governos, que che- 
garam mesmo a prohibir a exportação de trapo, 
em seu beneficio, por decreto de 19 de abril de 
1749, sendo mais tarde os seus empregados isem- 
ptos dos serviços publicos, etc. Mas no reinado 
seguinte, não teudo sido ainda pagoo citado em- 
prestimo de 2:8005000 réis, o marquez de Pom- 
bal tomou conta da fabrica, a que den notavel 
“impulso, sendo seu admistrador João Antonio de 
Amorim Vianna. Andou depois sempre arrema- 
tada com o tratado dc tabaco, até que em 1821 
foi vendida em hasta publica. Em 1824 novamente 
foi á praça, sendo comprada pela firma Pereira & 
C.a, sociedade ou companhia de que fazia parte 
João José de Lemos, rico negociaute de Coim- 
bra, que em 1833 conseguiu ficar sendo seu uni- 
co proprietario. Lemos procedeu logo a grandes 
melhoramentos. Devido aos seus esforços, a fabri- 
ca, que em 1821 empregava apenas 25 operarios 
d'ambos os sexos, em 1838 empregava 80, e em 
1870 mais de 200. Em 12 de julho de 1873 João 
José de Lemos arrematou o fornecimento do pa- 
pel sellado, obrigando-se a dal o a 18330 réis a 
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resma. Por sua morte, deixou a fabrica em testa- 
mento a seu afilhado João Gonçalves de Lemos, 
c depois do fallecimento d'este ultimo proprie- 
tario, succedido em 1879, continuou fabrica a 
funceionar soba firma de Viuva Lemos & Filhos, 
até 1339, em que se constituiu cm companhia com 
outras fabricas de papel portuguezas, sendo a 
denominação de Companhia de Papel do Prado. 
O trabalho, ali antigamente quasi todo manual, 
está hoje completamente transformado, e é na 
maior parte mechanico. A força motora que 
exclusivamente se empregava era a agua, mas 
foi quasi totalmente substituida pelo vapor, a 
que se deve o grande augmento de producção. E" 
agora illumiuada a luz electrica. Segundo a tra- 
dição, deu-se no principio do seculo passado um 
caso deveras curioso na importante casa do dez- 
embargador Salazar, que já mencionámos. Depois 
da batalha do Russaco, a 27 de novembro de 
1810, o general Massena viu-se obrigado, por 
marchas successivas, a evitar as forças comman- 
dadas por lord Wellington. Alguns mezes mais 
tarde, porém, tendo os francezes estabelecido o 
seu quartel gcneral na referida casa do dezem- 
bargador Salazar, a rectaguarda do seu excreito 
foi completamente derrotada em Foz de Arouce, 
pela vanguarda do exercito anglo-luso, fican- 
do no lôdo do rio um grande numero de solda- 
dos francezes. Masseua, apenas soube este desas- 
tre, lembrando-se do que acontecera no Bussaco, 
fugiu precipitadamente de Louzã, sem sequer se 
aproveitar do jantar, que estava prompto á sua 
espera. Pouco tempo depois entraram as forças 
do exercito anglo-luso, e Welliugton, sentindo-se 
fatigado e com appctite, descançou em casa do 
dezembargador, sentou-se À mesa, e comeu, mais 
a sua comitiva,o jantar que Massena abando- 
nara. Em Louzã ha os seguintes jornaes: Jornal 
da Louzã, maio, 1885, em publicação, dezembro, 
1907; Louzanense (O), 9 junho, 1900, em publca- 
ção, dezembro, 1907. 

Louzã (Hospital de S. João da). E' um edifi- 
cio modesto, segundo as modernas condições ly- 
gicnicas, bem situado e arejado. Foi seu funda- 
dor João Elysiario de Carvalho Montenegro na- 
tural da Louzã, que fôra para o Brazil empre- 
gar-se uo commercio, o qual, estando no Rio de 
Janeiro, escreveu em 1856 a scu irmão, o dr. Jo- 
sé Danicl de Carvalhô Moutcuegro, sobre a idéa 
de fundar um hospital para enfermos pobres, e 
sobre os meios com que contava alcauçar os ne- 
cessarios fundos para a suainstallação e manuten- 
ção, os quaes eram recorrer á caridade dos seus 
compatriotas residentes no Brazil, concorrendo 
clle com a sua propria bolsa, que estava sem- 
pre aberta para acudir á miseria. O dr. José Da- 
niel de Carvalho Moutenegro, que era então pro- 
vedor da Misericordia da Louzã, recebeu gosto- 
samente a idéa humanitaria do irmão, e convo- 
eando a Mesa da Misericordia, teve a satisfação 
de vêr que a mesa tambem a acceitara de bom 
grado, desejando que se puzesse em pratica. No- 
meou-se uma commissão no Rio de Janeiro, de 
que ficaram membros João Elysiario e José An- 
tonio de Carvalho, tambem filho da Louzã. Em 
seguida o dr. José Daniel expoz ao goveruador 
civil do distrieto de Coimbra, n'aqnclla epoca o 
general Maldouado, que desejavam crear na vil- 
la em beneficio das classes pobres, c pediu que 
fôsse nomeada oficialmente uma cominissão com- 
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posta de homens influentes, de boa posição so- 
cial e residentes em Louzã, afim de solicitar do- 
nativos na villa, receber os que fôssem enviados 
pela commissão do Brazil, e dirigir os trabalhos 
da edificação do hospital, assim que se aleanças- 
sem os fundos suficientes. O governador civil 
promptamente se encarregou de organisar a com- 
missão loeal, que foi nomeada por alvará dc 16 
de julho de 1856. Mas oecorrendo a morte d'um 
dos vogaes e a saida de outros para fóra do con- 
celho, ficou a commissão muito limitada e quasi 
sem fuuccionar, até que em dezembro de 1865, 
o dr. José Dauiel, pezaroso de que os trabalhos 
preliminares sc não desenvolvessem como era de 
esperar, e como anciosameute desejava o funda- 
dor, novamente representou ao governador civil, 
então D. João Pedro da Camara, ácêrca da ne- 
cessidade econveniencia de dissolver a commissão 
nomeada em 1856, e nomear outra, o que effecti- 
vamente se verificou por alvará de 22 do referi- 
do mez de dezembro do anno de 1865. Iastallada 
a nova commissão e sabendo-se que uo Brazil 
havia já uma quantia superior a 3:0004000 réis, 
moeda forte, começaram os trabalhos, mandan- 
do-se fazer o risco, que foi confiado ao archite- 
eto João Pedro Fernandes Thomaz Pippa, sendo 
o loeal escolhido para o edifício um vasto eam- 
po, junto ao sitio chamado Fonte dos Moiros. 
Desde então os membros da commissão tomaram 
grande actividade, e aproveitando a oeceasião em 
que o fundador vinha a Louzã, prepararam tudo 
para que se fizesse a eerimonia da collocação da 
pedra fundamental, que se realisou pomposamen- 
te em 24 de junho de 1866. O campo estava or- 
nado de grinaldas de murta, entre mastros cm- 
bandeirados e eoroados com os escudos das ar- 
mas portuguezas desde a fundação da monarehia. 
Ao centro levantava-se um pavilhão vistosamen- 
te guarnecido de florões de murta e sanefas de 
damaseo, vendo-se-lhe no remate da cupoia en- 
cruzadas as bandeiras portugueza e brazileira, 
como symbolo da fraternidade dos dois povos. 
Antes da eolloeação da pedra fundamental, o 
prior da egreja matriz lançou a benção ao cofre 
que eneerrava as moedas do reinado d'el.rei D. 
Luiz I,a copia da acta da cerimonia devidamen- 
te assignada, e como homenagem á imprensa, 
diversos numeros de jornaes que anuunciavam 
esta solemnidade. O fundador, recebendo do pre- 
sidente da camara municipal a trolha e a colher, 
que lhe fôram offerecidas, encaminhou-se com 
os outros membros da commissão, autoridades e 
ecclesiasticos, para o alicerce onde se devia col- 
locar a primeira pedra e lançar as primciras co- 
lheres de argamassa. As duas philarmonicas to- 
caram então os hymnos de D. Luiz e da Carta 
Constitucional, que o povo acompanhava com en- 
thusiasticos vivas ao fundador do hospital. Finda 
a cerimonia celebrou-se um solemne Te-Deum na 
egreja matriz Os trabalhos continuaram com 
actividade verificando-se a inauguração nos fins 
do anno de 1867 ou prineipios de 1568. O edifi- 
cio tem 6 janellas na frente, 6 na parte posterior 
e 3 de cada lado, ao todo 18 janellas,e todas de 
archivolta. Tem enfermaria para homens, outra 
para mulheres, gabincte para a direcção, um 
quarto para o enfermeiro e outro para a enfer- 
meira, gabinete para operações, sala para eon- 
valescentes, casa de arrecadação, 2 quartos para 
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ficio. No topo da fachada vê-se a estatua da Cari- 
dade. Os soccorros medicos e pharmaceuticos fô- 
ramnos primeiros tempos offerceidos gratuitameu- 

te por dois cavalheiros pertencentes å commissão. 

O terreno em volta do hospital foi ajardinado c 
arborisado para passeio dos convalescentes. No 
hospital ha tambem uma eapella. 

Louzã (Serra da;.No distr. de Coimbra, ficando 
entre as villas de Serpins, Alvares, Penella, Mi- 
randa do Corvo e Louzã. E" ramificação da serra ( 
da Estrella. Tem 690 m. de altura sobre o nivel 
do mar, medindo só o dorso da serra, excluindo 
os pontos culminantes, ou picos. À serra desce 
desde o ponto de Malhão até á Senhora das Pre- 
ces e serra da Aguieira, onde torna a subir, 
d'ahi desce um pouco, mas continúa sempre ma- 
gestosa até avistar Coimbra, onde formando a 
elevação de 1k., no Trivim, toma a direcção de 
NNE a S50, com o nome de Serra da Louzã ou 
Coentrai. A 18 k. de distaneia parece terminar 
em dois picos muito altos, sobranceiros ao Espi- 
nhal; mas, elevando-se outra vez na serra do An- 
cião, segue até ao mar. Esta serrania compõe-se 
de montes sobre montes, cortados de infinitas 
gargantas e valleiros. Diferentes rios aqui teem 
a sua origem, e é abundantissima de boas aguas, 
que regam e fertilisam extensas veigas e muitas 
eampinas. E' povoada de muitas aldeias e easaes, 
tanto no eentro, como nas suas taldas c verten- 
tes. 

Louzada. As familias d'este appellido nsam 
diversos brazões de armas. Umas trazem em cam- 
po de prata uma lage côr de piçarra saindo d'el- 
la dois lagartos verdes com as linguas vermelhas; 
outras usam eseudo de campo de ouro com uma 
louza ou lage de côr de piçarra apparecendo por 
debaixo d'estaas cabeças e mãos de seis lagar- 
tos de verde eom escamas de ouro, orla vermellra 
carregada de seis aspas de ouro; timbre quatro 
pennachos de côres distinctas; outras ainda teem 
o escudo cortado em faxa,na primeira em cam- 
po vermelho um leão de ouro com uma espada 
de prata na garra direita em acção de desearre- 
gar o golpe; na segunda em campo vermelho cin- 
co erescentes dc prata com as pontas para a par- 
te direita do escudo postos em santor; timbre o 
leão com a espada. 

Louzada (Antonio Coelho). Esciiptor e ro- 
mancista. N. no Porto a 4 de novembro de 1928, 
onde tambem falleceu nos fins de junho de 1859, 
contando apenas 31 annos incompletos. O seu 
primeiro romauec, 4 Rua escura, tradição por- 
tuense, deu-lhe grande tama, fazendo-se duas edi- 
ções em pouco tempo, scudo a data da segunda, 
1857. A seguir publicou o romance Na conscien- 
cia, no mesmo anro de 1857, escripto, segundo 
cousta, em resposta a um outro livro de Ca- 
millo Castello Branco, intitulado Onde está a fe- 
licidade? Publicou aiuda em 1857 outro traba- 
lho, Os Tripeircs, romance do seculo XIV. Louza- 
da collaborou nos jornacs 4 Peninsula c Clamor 
publico. Falleeeu muito novo, sendo um escriptor 
de merecimento, que poderia ter um brilhante 
futuro. Na Revista Peninsular, tomo II, pag. 219, 
lê se o seguinte: «A. Louzada é um moço de 
talento. Como poeta tem o merito da originalida- 
de, que não é muito vulgar presentemente. Às 
suas poesias são mimosas no pensamento, e 110: 
vas na metrificação; mas a especialidade do seu 
talento é outra, A. Louzada é romancista, mas 
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um romaneista que estuda os costumes das epo- 
cas, que observa a sociedade nas suas ercuças, 
na sua vida iutima, uas suas superstições e vi- 

Estudando as tradições e lendas da auti- 
guidade fórma d'ellas o nueleo do romance, que 
mobila e adereça depois conforme os usos da 
“epoca que representa. Formado o seu estylo, 
aperfeiçoado sobre tudo o deseriptivo, creio que 
ha de vir a ser um dos nossos mais portuguczes 
romaneistas » Camillo Castello Branco, de pag. 
117 a 127 dos Lsbeços de appreciações litterarias, 


Louzada. A Semona, do Rio de Janeiro, n.º 1, da 
2» serie, 1861, a pag. 199, tambem fala de A. 
Louzada de fórma lisongeira. 

Louzada (Antonio José Coelho). Doutor em 
Leis pela Universidade de Coimbra. N. no Por- 
to onde tambem falleceu, mas não sabemos as 
datas do nascimento nem do fallecimeuto. Era 
filho de Agostinho José Coelho. Doutorou-se em 
17 de julho de 1825. 

Louzada. Villa da provincia do Douro, séde 
de conc, c de com , distr., relação e bisp. do Por- 
to. À freguezia é de S. Miguel, de Silvares e 
Cristellos Pertence á 6.º div. mil., 11.º brigada, 
grande circumseripção mil. norte, e ao distr. de 
recrut. e res. n.º 20, com a séde em Amarante. 
A villa dista 38 k. da séde do distr. e está situa- 
da ua margem esquerda do rio Ave. El-rei D. 
Manuel deu-lhe foral, com o titulo de vilta, em 
Lisboa, a 17 de janeiro de 1514. No dia 15 de no- 
vembro de 1873 foi registrada perante a camara 
municipal d'esta villa, uma miua de estanho, 
chumbo e outros metaes, que fôra descoberta por 
Agostinho Moreira. Esta mina é situada no val- 
le de Fonte Cova. Em 1363, uma sociedade, com- 
posta d'alguns cavalheiros da localidade, fundou 
um collegio, que ao principio foi dirigido pelo 
P. Antonio José Rodrigues Soares, bacharel for- 
mado em Theologia. O collegio estava situado 
na quinta da Ribeira de Louzada, a 3k. da villa 
d'este nome, que eutio perteneia 4 freg. de 
Christellos e tinha o titulo de Collegio de Nossa 
Senhora do Bom Successo, por haver perto uma 
capella d'este nome. Mais tarde dissolveu-se a 
sociedade fundadora, e passou o estabelecimento, 
sendo propriedade do director, para a quinta de 
Vinça, na treg. de S Paio de Casaes, casa feita 
de proposito para o collegio por ordem de An- 
tonio de Sousa Freire. A quinta de Vinça fica a 
4 k.a NE de Louzada, na margem esquerda do 
ribeiro Mesio, que vae desaguar no rio Sousa. 
Tomou então o nome de Collegio de Nossa Se- 
nhora da Ajuda, por haver nas proximidades uma 
capel.a d'esta invocação. Em Louzada ha esco- 
las para ambos os sexos, cst. post. e telegr. com 
serviço de emissão c pagamento de valles do cor- 
reio e telegraphiecos, cobrauça de recibos, letras, 
obrigações, e serviço de eucommendas, permu- 
tando malas com a R. A. D; advogados. agen- 
eta da companhia de seguros Internacional,e das 
de seguros de vida: Equitativa dos Estados Uni- 
dos do Brazile Previdencia; Associação de Soe- 
corros mutuos, e Escola elementar de Agrienl- 
tura pratica, hoteis, medicos, pharmacias, Misa- 
ricordia e hospital, instituido por doação testa- 
mentaria de José Freire, da Tapada; notarios, 
sociedade de recreio: Assembléa Recreativa Lou- 
zadense; feira nos dias 9e 25 de cada mez, e no 
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vila é muito aprazivel, e tem bons edificios de 
construcção moderna. A 4 k. de distaneia da es- 
tação de Cahide, d'este concelho, no caminho de 
ferro da linha do Douro, freg. de S. Pedro Fius, 
de Torno, avista-se a pequena povoação de Nos- 
sa Senhora da Appareeida, contituida quasi to- 
da por modestas habitações de pequena indus- 
tria; possue um mercado quiuzenal, que é muito 
concorrido pelo povo dos arredores. Tem na sua 
capellaa imagem de N.S.º da Apparecida, que 
é de muita devoção. Segundo a tradição, a ima- 
gem foi encontrada por um velho e virtuoso vi- 
gario no mesmo sitio, onde hoje existe a ermida. 
Conta-se que a imagem foi conduzida em devota 
procissão para a egreja matriz de Louzada, mas 
que uo dia seguinte desappareceu, indo eneon- 
trar-se no mesmo local onde fôra achada. Eri- 
giu-se-lhe então uma ermida, qne existe ainda 
hoje debaixo do adro da capella, que mais tarde 
ali se coustruiu. E’ esta um templo de tinhas sin- 
gelas, bastante amplo, com um campanario de 
tres sinos, tudo devido a donativos dos devotos 
da milagrosa imagem. Nos dias 13, 14 e 15 de 
agosto de cada anna realisam-se ali grandes fes- 
tas em honra de Nossa Seuhora da Apparecida, 
indo de Louzada uina luzente romaria. No dia 
13 faz-se uma feira de gado cavallar, e no dia 


. 14 effeitua-se uma pomposa e comprida procis- 


são, com à audores, muitos pendões de seda, cru- 
zes alçadas, figuras allegoricas a pé e a cavalto, 
bois muito gordos cnfeitados com flôres e cam- 
painhas e cavallos dc luxo. A” noite queima-se 
uma enorme quautidade de fogo de artificio; di- 
versas philarmonicas ali sc reunem tambem. No 
dia 15 ha missa a grande instrumental na capella 
e scrmão, e outra procissão, porém muito resn- 
mida. No ultimo domingo de julho tambem se 
realisa a pomposa romaria do Senhor dos Affi- 
etos. O cone. da Louzada comprehende 26 fre- 
guezias com 4:258 fog. e 16:545 hab., sendo 
7:105 do sexo mase. e 9:140 do fem., n'uma su- 
perficie de 7:676 hect. As freguezias são: S. Ma- 
mede, de Alemtem, e Santa Maria, de Villar 
Forno; estas duas freguezias teem 643 hab.: 306 
do sexo mase. e337 do fem.; Santa Maria, de 
Alvarenga, 119 hab.: 60 do sexo mase. e 59 do 
fem.; O Salvador, de Aveleda, 603 hab.: 213 do 
sexo masc. c 330 do fem.;S. Vieente, de Boim, 
346 hab.: 165 do sexo mase. e 178 do fem.; S. Pe- 


| dro, de Cahide de Rei, 1:013 hab.: 450 do sexo 


masc. e 557 do fem.; S. Paio, de Casacs, 520 hab.: 
236 do sexo masc. e 284 do fem.; S. Thiago, de 
Cernadello, 443 hab.: 186 do sexo mase. e 257 do 
fem; S. João Evangelista, de Covas, 373 hab.: 
171 do sexo mase. e 202 do fem.; S. Salvador, de 
Figueiras, 481 hab.: 208 do sexo mase. e 276 do 
fem; Santa Marinha, de Ladares, 708 hab.: 314 
do sexo masc. e 394 do fem; S. Thiago, de Lus- 
tosa, 1:322 hab : 548 do sexo mase. e T74 do fem.; 
S. João Baptista, de Maeicira, 422 hab.: 198 do 
sexo mase. e 224 do fem.; Sauta Maria, de Mei- 
medo, 1:559 hab: 690 do sexo masc. e 868 do 
fem.; S. João Evangelista, de Nespereira, 449 
hab.: 202 do sexo mase. e 247 do fem; S. Veris- 
simn, de Nevegilde, 869 hab.: 390 do sexo mase. 
e 479 do fem.; Santa Christina, de Nogueira, 336 
hab.: 1146 do sexo masc. e 190 do fem.; Sarta 
Eulalia, de Ordem, 435 hab.: 196 do sexo masc. 
e 239 do fem.; S. Lourenço, de Pias, 356 hab.: 
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de Barrosas, 1:098 hab.: 487 do sexo mase. e 611 
do fem.; Santa Margarida de Louzada, 290 hab.: 
133 do sexo mase. e 157 do fem.; Santo Estevão 
de Barrosas, 321 hab.: 142 do sexo mase. e 179 do 
fem.; S. Miguel de Louzada, 436 hab.: 190 do 
scxo masc. e 246 do fem.; S. Miguel, de Silvares 
e Christellos, 1:701 hab.: 776 do sexo mase. e 925 
do fem; N. S. da Expeetação, de Souzella, 805 
hab.: 347 do sexo mase. e 453 do fem.; S. Pedro 
Fins, de Torno; 895 hab.: 412 do sexo masc. e 
483 do fem. O prineipal commcreio de todo o 


conc. é, sobretudo, agrieola, e muito abundante | 


de vinbo e milho. Especialisa-se a eultura dos 
melões. Jornaes: Publicaram-se aqui os seguin- 
tes: Correio da Louzada (0),3 maio, 1888; Lou- 
zadense (0), 9 junho, 1885 a abril, 1836. || Pov. na 
freg. de S Mamede, de Villa Verde, conc. de 
Felgueiras, distr. do Porto. 

Louzada Machado (Gaspar Alvares). Licen- 
ceado cm Theologia pela Universidade de Coim- 
bra, escrivão da Torre do Tombo e reformador 
dos padroados da Corôa, eargo para que foi no- 
meado pelo alvará de 20 de março de 1612, etc. 
N. em Braga em 1554, fal. em Lisboa a 29 de ou- 
tubro de 1634. Foi secretario do areebispo de 
Braga D. Fr. Agostinho de Castro, ou de Jesus. 
Serviu interiuamente de guarda-mór na Torre do 
Tombo. Escreveu muitas obras listorieas e ge- 
nealogieas, que ficaram ineditas, e que se perde- 
ram completamente, parece que em grande par- 
te, no terremoto de 1755. 

Louzadella. Pov. na freg. de S. Sebastião, de 
Queiriga,eone. de V. N. de Paiva, distr. de Vizeu. 

Louzadello. Pov. na freg. de Santa Eulalia, 
de Balazar, couc. de Povoa de Varzim, distr. do 
Porto. 

Louzado. Povoação c freg. de Santa Marinha, 
da prov. do Minho, eonc. e com. de V. N. de Fa- 
malicão, distr. e arceb. de Braga; 173 fog. e 742 
hab. Tem esc. para o sexo masc. e est. postal; 
apeadeiro no caminho de ferro do Minho, e ra- 
mal de Guimarães, entre a cst. de Trofa e o 
apeadeiro de Pisão. A pov. dista 6 k. da séde do 
coue. e fiea proximo do rio Ave. O papa, amitra e 
o eonvento benedictino de Santo Thirso,apresen- 
tavam alternativamente o abbade, com 3508000rs. 
de rendimento. A terra é muito fertil, cria gado e 
caça. Pertence á 3.º div. mil. e ao distr. de re- 


erut. c res. n.º 8, eom a séde em Braga. || Povoa- | 


ções nas freguezias: S. Pedro, de Canedo, cone. 
da Feira, distr. de Aveiro. || 5. Romão, de Coro- 
nado, eonc. de Santo Thirso, distr. do Porto. || 


S. Martinho, de Coura, conc. de Paredes de Cou- | 


ra, distr. de Vianna do Castello || Moute na pro- 
vincia do Minho, no coue. de Vianna do Castel- 
lo, junto à ponte de Anhel, que fiea sobre o rio 
Neiva. Tem grande altura, e no seu eume vêem- 
se vestigios duma antiquissima povoação, a que 
os povos d'aquelles sitios dão o nome de Cidade 
Grande. A pov. cra defendida por muralhas, Faz 
menção d'esta eidade um documeuto que existe 
uo archivo da sé de Braga, que contém a divisão 
que se fez de Entre Douro e Minbo, em 12 eon- 
dados, no tempo do rei D. Fernando Magno. Sup- 
põe-se, eom bons fundamentos, que esta eidade 
foi fundada pelos autigos lusitauos para lhes ser- 
vir dc abrigo durante as encarniçadas guerras 
que por tantos annos sustentaram eom os roma- 
nos. Segundo consta do eitado documento, esta 
cidade foi destruida pelos moiros. 


560 





. vão, eonc. de Guimarães, distr. de Braga. 
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Louzados. Pov. na freg. de Santa Marinha, 
Arcozêllo, eonc. de Ponte do Lima, distr. 
Vianna do Castello. P 

Louzal de Baixo e de Cima. Duas povoações 
na freg. de N. 8.º da Coneeição, e conc. de An- 
eião, distr. de Leiria. 

Louzas. Povoações nas freguezias: S. Pedro, 
de Dorncllas, conc. de Boticas, distr. de Villa 
Real. | Santa Marinha, de Paradella, conc. de 
Barcellos, distr. de Braga. | Santa Maria, de UI, 
conc. de Oliveira de Azemeis, distr. de Avei- 
ro. 
Louzeira. Povoações nas freguezias: S. Bar- 
tholomeu, de Bensafrim, conc. de Lagos, distr. 
de Faro. (| N. S.da Coneeição e cone. de Cas- 
tro Verde, distr. de Beja. || Herdade na freg. de 
N. S. do Monte, de Valle de Guizo, cone. de Al- 
cacer do Sal, distr. de Lisboa. 

Louzella. Pov. ua freg. de Santa Marinha, 
de Mogege, cone. de V. N. de Famalicão, distr. 
de Braga. 

Louzinha. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de Nogucira, conce. e distr. de Viauna do Castel- 
lo. 

Louzões, Pov. na freg. de S. Thiago e cone. de 
Soure, distr. de Coimbra. 

Louzos. Pov. na freg. de Santa Maria, de Ai- 


Lovar. Pov. na freg. de Santo Adrião, de Ma- 
cieira de Rates, conc. de Barcellos, distr. de 
Braga. 

Lovazim. Povoações na freguezias: S. Mi- 
guel, de Aves, conc. de Santo Thirso, distr. do 
Porto. || S. Thiago, de Lordello. cone. de Guima- 
rães, distr. de Braga. 

Lovizios. Pov. na freg. de N. S." do Pranto, 
de Gafauhão, conc. de Castro Daire, distr de Vi- 
zeu. 

Lovo. Pov. do sobado de Tanda, conc. de S 
Salvador c distr. do Congo, prov. de Angola. Es- 
tå no Caminho do Zombo. || Pov. do sobado de 
Songula, do mesmo eouc. e districto. 

Lozena. Nome d'uma importante povoação 
cdificada nos territorios da Companhia do Nyas- 
sa, na prov. de Moçambique, Afriea Oricntal. 

Lua (Praia da). Enseada da costa do cone. 
de de Dombe Grande, no distr de Benguella, 
prov. d'Augola. Estende-se entre a praia Nime 
ou de Eminene, ao N, e à praia da Equimina ao 
S,e é abrigada ao SO pelos morros que a Himi- 
tam n'aquelle ponto. Tem mau ancoradouro, por 
ser muito funda até proximo de terra. Na epoea 
das chuvas é cortada principalmente ao N pelas 
torreutes que se despenham das terras altas do 
interior. Tambem é conheeida pela Praia do 
Cholulo. 

Luabo. Rio do antigo distr. de Sena, na pro- 
vineia de Moçambique, Africa Oriental. E” o pro- 
prio rio Zambeze, que, junto do prazo Luabo, 
recebe este nome. As suas boeeas são todas mais 
ou menos accessiveis á navegação, prineipalmen- 
te a chamada barra do Inhamissengo. O Zambeze, 
para baixo da Chamoira, divide-se em numero- 
sissimos braços, que sc entrelaçam em uma rede 
que o conduz ao mar, entre o Luabo d'Oeste eo 
Linde; mas as aguas do Zambeze vão mais dire- 
etamente entrar no canal de Moçambique pelas 
boecas ou barras, que do sul para norte são as 
seguiutes: Luabo d'Oeste, separando os prazos 
Melambe e Clheringona; Rio Melambe, dividido 




























Iuhamissengo pela ilha d'este nome, que se 
tende até perto de Goche; a bocca do Cuama 
Luabo de leste, que é a maislarga de todas 
a que pela disposição natural das ilhas do del- 
parece ser a continuação do leito medio do 
io; a Barra Catharina logo a seguir; e por ulti- 
mo a barra de Chinde, actual entrada do Zambe- 
| Vastissimo prazo do antigo districto, hoje 
circumscripção, de Sena,na prov. de Moçambi- 
que, Africa Oriental. Está situado na margem 
esquerda do Zambeze, entre o Mnto, afluente 
d'este grande rio, e o Oceano Indico. O solo, que 
é fertilissimo, está, na sua parte baixa, sujeitos 
“a frequentes innundações do Luabo. Às suas 
mattas, que produzem excellente madeira de 
construcção, são povoadas de animaes ferozes. 
“Este prazo é actualmente administrado por uma 
companhia portugneza, que tem a sua séde em 
Lisboa, a Companhia do Luabo. Essa companhia 
explora a lenha das mattas para a vender aos na- 
vios que navegam no Zambeze, o sal, diversos 
generos agricolas, começando em 1904 a teutar a 
cultura do algodão. 

Luabo Velho. Rio da prov. de Moçambique, 
Africa Oriental. E` um dos braços do Luabo. 

Luadas. Aldeia da prov. do Douro, na freg. 
de S. Miguel, de Coja, conc. de Arganil, distr. 
de Coimbra. Junto a esta aldeia, sitio extrema- 
mente montanhoso, existem galerias subterra- 
neas de grande extensão, nas quaes o povo acre- 
dita haver grandes thesouros encantados. Os que 
se teem atrevido a entrar n'estas escavações, de- 
sanimam depois de percorrerem varios metros, 
que não se sabe até onde ellas vão dar; mas sa- 
be se que teem varias ramificações. Julga-se que 
houvesse ali grande lavra de minas de ouro, 
prata ou cobre, talvez dos romanos, e depois dos 
moiros, 

Luaia. Pov. do conc. de S. Salvador e distr. 
do Congo, prov. de Angola. Está situada na re- 
gião do Café. 

Luala. Afiluente do rio Quaqua, no distr, de 
a mane, prov. de Moçambique, Africa Orien- 
tal. 

Lualua. Pov. do conc. de Cazengo, distr. de 
Renda, prov. de Angola. Pertence 42.2 divi- 
são. 

* Luamba do Golome. Sobado do conc. do Du- 
que de Bragança, distr. da Lunda, prov. de An- 
gola Pertence à freg. de Samba Coango. 

Luamba Luangonga. Sobado do conc. do 
Duque de Bragança, distr. da Lunda, prov. de 
Angola. Pertence à freg. do Amaral. 

Luancos. Povos da antiga Lusitania, cuja ca- 
pital era a cidade de Merva. Não se sabe onde 
era situada esta cidade e o seu territorio. Pto- 
lomeu, na 2.2 Taboa da Europa, cap. VI, quan- 
do trata da chancellaria de Braga, fala d'estes po- 
vos. 

Luanda. Pov. do sobado de N'Cama, couc. 
a S. Salvador e distr. do Congo, prov. de An- 
gola. 

Lnando. Pov. da freg. e conc. de Santo An- 
tonio do Zaire, distr. do Congo, prov. de Ango- 
la. || Sobado do cone. de S. Salvador.e distr. do 
Congo. || Pov. do sobado do mesmo nome, do 
mesmo conc. e districto. 


do Congo, prov. de Angola. Está situada na re- 
gião de Pangala. 








Luango. Pov. do conc. de S. Salvador e distr.. 
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Luangos. Pov. da freg. de X. José, conc. de 
Dembos, distr. de Loanda, prov. de Angola. Ès- 
tá dividida pelos sobados de N'Gimbo-aluquem é 
Pungo-aluquem. à 

Luanica. Pov. da freg. de S. José de Enco- 
ge, cone. d'Encoge, distr. de Loanda, prov. de 
Angola. | Pov. do conc. de S. Salvador e distr. 
do Congo, prov. de Angola. I| Pov. do sobado de 
Lumbos conc. de S. Salvador e distr. do Congo. 
Il Pov. do sobado de Tanda, do mesmo cone. e 
distr. || Pov. do sobado do Bom, do mesmo conc. 
e districto. 

Luansa. Sobado do conc. de S. Salvador e 
distr. do Congo, prov. de Angola. Está situado 
no Caminho do Zombo. 

Luanza. Pov. do sobado de Quilongo, conc. 
de S. Salvador e distr. do Congo, prov. de An- 

ola.. 

z Luari. Pov. do distr. do Damião, arcebispado 
de Gôa, na India. 

Luassê. Rio do antigo distr. de Sena, na pro- 
vincia de Moçambique, Africa Oriental. Corre a 
15 k. ao O do Inhamissengo ou Congune, braço 
do Luabo ou Zambeze, nasce nas terras do anti- 
go prazo Mellambe, e vae desaguar no Oceano 
Indico. Tambem é conhecido por Luabo de Oes- 
te. 

Luavo. Pev. do cone. de Cabinda, distr. do 
Congo, prov. de Angola. Pertence å delegação 
do Chiavala. 

Luaxi. Sobado do conc. de Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. Pertence á 8* divi- 
são. || Pov. do sobado de Luasi, conc. de Amba- 
ca, distr. de Loanda, prov. de Angola. Perteuce 
å 8.º divisão. d 

Lubadas. Pov. na freg. de Santa Cecilia, de 
Bemfeita, conc. de Arganil, districto de Coim- 
bra. 

Lubala. Um dos sobados em que está dividida 
a pov. de Cahombo, do conc. de Malange, distr. 
da Lunda, prov. de Angola. Pertence à 12.º di- 
visão. 

Lubamba, Pov. do sobado de Nameala, conc. 
de S. Salvador e distr. do Congo, prov. de An- 
gola. || Pov. do sobado de Mutano, conc. do Hum- 
be, distr. de Huilla, prov. de Angola. 

Lubango. Cone. do distr. da luilla, prov. de 
Angola, limitado ao N pela cordilheira da Chel- 
la e pelo conc. de Quilleugues (Tylenge), ao S 
e SE pelo planalto da Hnmpata e a L pelo cone. 
de Huilla. Fez parte, com outros, do distr. de 
Mossamedes, do qual foi desannexado por decre- 
to de 2 de setembro de 1901, Comprehende as 
colonias Sá da Bandeira e do Caculovar, e é for- 
mado pela bacia do Lubango, que se prolonga 
vo rumo de SE com o valle superior de Caculo- 
var u'uma extensão de 30 k. A bacia é consti- 
tuida por altas montaulas, que são: ao N, as ser- 
vas de Nigombe e Numpaka; a O, as serras da 
Kongola c Karvéke, que dão accésso para o pla- 
nalto da Humpata por um estreito desfiladeiro 
chamado Bocca do Humpata; e ao S a elevada 
montanha do Mukoto, que interrompendo-se 
bruscamente em toda a sua altura de 400 m., fór- 
ma a ponta do Lubango. A ESE fica à abertura 
do valle por oude corre o Caculovar, À colonia 
do Caculovar está sitnada na margem direita do 
rio do mesmo nome, a 8 k. a SE da colonia Sá 
da Bandeira, com a qual communica por uma es- 
trada carreteira. Assenta sobre uma collina que 
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tem 20 m. d'altura sobre o leito do rio e é muito 
accidentada oppondo por isso serios embaraços 
á construeção d'uma levada para a irrigação dos 
arimos. Por varias vezes se tem querido levar 
agua para a colonia, mas todas as tentativas 
feitas n'este sentido mallograram-se perante as 
dificuldades naturaes apresentadas pela acciden- 
tação do terreno, e este insuecesso tem ahi im- 
pedido o desenvolvimento da agrieultura, de 
passo que fez paralysar a expansão da eolonisa- 
ção pelo valle superior de Caculovar. Entretanto, 
nas margeus d'este rio ha varzeas com 500 e 700 
m. de extensão que poderiam ter sido aproveita- 
das para o estabelecimento da colonia, evitando- 
se assim os terrenos accideutados, que a pratica 
demonstra serem os mais improprios para a la- 
voura. O clima do valle de Caculavar é superior 
ao da bacia do Lubango, pois que a sua posição 
desafrontada de montanhas elevadas permitte o 


franco accesso dos ventos, que, correndo ao lon- | 


go das encostas c das varzeas, varrem todas as 


impurezas miasmaticas e ao mesmo tempo mo- | 


deram os effeitos da temperatura. Às casas dos 
colonos são construidas de pau a pique com eo- 
bertura de colmo. Estão regularmente situadas 
a distaneias eguaes c bem alinhadas. às priuci- 
paes culturas dos arimos são: a da batata doec, a 


da abobora, a da ervilha e a do feijão. Além dos | 


colonos agricultores, ha muitos outros que exer- 
cem varias artes e officios. 

Lubanza. Pov. do eouc. de Cabinda, distr. 
do Congo, prov. de Angola. Pertence á delegação 
do Chiavala. 

Lubenos ou Leunos. Povos da antiga Lusi- 
tania. ïegundo Plinio, liv LV, cap. 20.º, estancia- 
vam ua margem esquerda dorio Minho, proximo 
da actual villa de Monsão. Suppõe-se que a sua 
capital era a cidade de Benis, que, segundo uns, 
deu o seu nome ao rio Minho, e segundo outros, 
ao rio Coura. Benis ficava no monte Medullio, 
hoje serra de Arga, eno paiz bracarense. Foi 
destruida pelos barbaros do norte, no prineipio 
do seculo v. 

Lubonia. Pov.da freg. e couc. de Santo An- 
tonio do Zaire, distr. do Congo, prov. de Ango- 
la. 

Lubreu. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Ferreiros, cone. e distr. de Braga. 

Lubico. Pov do sobado de Iui N'Dalla, cone. 
de Ambaca, distr. de Loanda, prov. de Angola 
Pertence à 4.º divisão. 

Lucalla. Rio do distr. de Loanda, na prov. de 
Angola. E' um afiluente da margem direita do 
Cuanza. Nasce nos contrafortes orientaes da ser- 
ra da Canganza, e corre nas terras dos coneelhos 
do Duque de Bragança, Ambaca, Cazengo e Go- 
lungo Alto, até se era n'aquelle grande rio 
abaixo do antigo presidio de Massangano. E" 
apenas navegavel desde a sua ecniluencia até à 
pov. de Oeiras, isto é, durante pouco mais de 10 
k. Tem varios afiluentes, entre os quaes o Muria 
o Luinha, o Macondo c o Luando, c o seu curso 
está calculado em 330 k. Sobre o rio Lucalla foi 
lançada em 1857 a ponte, chamada Pinheiro Cha 
gas, para ligação do prolongamento da linha fer- 
rea que foi projectada até 4 Lunda. O risco d'es- 
ta ponte foi feito pelo engenheiro Claudino Faro. 

| Pov. da prov. d'Angola, distr. de Loanda Co- 
meyou a ser edificada em 1393, para além do rio 
do mesma nome, por commerciantes portugitzes 
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que permutam os seus artigos com o gentio de 
Jinga c de Bangalla, que afiluc ali da alta Lunda, 
conduzindo borracha, café e outros generos. lis- 
ta pov. dista 36t k. de Loanda, que é toda a ex- 
tensão do eaminhode ferrode Loanda a Ambaca. 
E’ constituida por casaria coberta de zinco, eo- 
mo a cidade da Beira, na Africa Oriental, encon- 
trando-se ali tudo o que se necessita. E” muito 
abundante em earne c hortaliças. || Pov. do soba- 
do de Inauguzngua, conc. do Duque de Bragança, 
distr. da Lunda, prov. d'Angola. Pertence à div. 
de Lusilo. || Pov. do sobado de Bengo Agongo, 
freg. de S. Joaquim, eone. de Golungo Alto, dis- 
tr. de Lpanda, prov. de Angola. Pertence á 2.º 
div. || Pov. do sobado de Calunga Cagimbi, freg. 
de S Joaquim, eonc. de Golungo Alto, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. Pertenee å 2.º div. || 
Pov. do sobado de N'Golla Bumba, freg. de S. 
Joaquim, conc. de Golungo Alto, distr. de Lo- 
eula, prov. de Angola. Pertence á 3.º div. || Pov. 
do sobado de Quibembe, freg. de S. Joaquim, 
cone. de Golungo Alto, distr. de Loanda, prov. 
de Augola. Pertenee á 3.º div. || Pov. do conc. 
de Cazengo, do mesmo distr. e prov. Pertence à 
1.º div. || Um dos numerosos sobados cm que es- 
tá dividida a pov. de Lombe, do conc. de Malan- 
ge, distr. da Lunda, prov. de Angola. || Sobado u 
pov. do cone. de Pungo Andongo, distr. de Loan- 
da, prov. de Angola. 

Lucalla de N'Dalla hoho. Sobadn do cone. 
do Duque de Bragança, distr. da Lunda, prov. 
d'Angola. Pertence à divisão de Samba Can- 

o. 
Lucalla 
do Duque 
de Angola. 
ba. 

Lucalla Luambango. Sobado do eone. vo 
Duque de Bragança, distr. da Lunda, prov. de 
Angola. Pertence à freg. de Samba Cango. 

Lucalla Luanganga. Sobado do eonc. do Du- 
que de Bragança, distr. da Lunda, prov. de An- 
gola. Pertenee á div. de Samba Cango. 

Lucamba. Sobado do cone. d'Ambaca, distr. 
de Loanda, prov.de Angola. Pertenee å 9.º div. 
| Um dos sobados em que cstá dividida a pov. 
de Bumba, do conc. de Malange, distr. da Lun- 
da, prov. de Augola. Pertence á 15.º div. || Um 
dos sobados em que está dividida a pov. de Quis- 
sonde, do conc. de Malange, do mesmo distr. e 
prov. Pertence á 16.º divisão, 

Lucambo Um dos sobados em que estã divi- 
dida a pov. de Saty, do cone. de Malange, dis- 
tr. da Luuda, prov. de Angola. Pertence à 14.4 
divisão 

Lucas. Familia castelhana que passou a Por- 
tugal, e cujo solar era na villa de Belmonte. As 
suas armas são: Eseudo cortado em faxa, na pri- 
meira cinco peras de sua côr com seus pés c fo- 
lhas de verde em eampo de prata, na segunda 
em campo azul tres faxas de ouro; timbre eom 
as peras do escudo. 

Lucas (Bartholomeu Rodrigues). Fidalgo da 
Casa Real e commendador da ordem de Christo. 
Era filho de Rodrigo Annes Lucas. Viveu no se- 
culo xvir. Foi corregedor do crime e córte, juiz 
dos cavalleiros, etc. 

Lucas (Rui Correia). Tenente general de ar- 
tilbaria, deputado da Junta tdos Tres Estados, e 
provedor dos Armazens da Corôa. Kra filho do 


do N'Alla Mona. Sobado do cone. 
de Bragança, distr. da Lunda, prov- 
Pertence à divisão de Saugi á Lom- 





tecedente, e casado com D. Milicia da Silvei- 
Tendo morrido sua filha unica, fundou junta- 
te com sua mulher o hospicio dos Clerigos 
res, a S. Pedro d'Alcantara, em Lisboa (V. 


mo corregedor do crime da côrte c casa, e juiz 
s cavalleiros, como scu pae. Rui Corrcia Lu- 
s foi muito dedicado ao estudo da genealo- 


1.º Pov.na freg. de N. S+ da Concei- 
. de Muxima, distr, de Loanda, prov. de 


2.º Pov. da freg. de N. S.a da Concci- 
ção, conc. de Muxima, distr. de Loanda, prov. de 
Angola. 

Lucas & Filho Casa typographica fundada 
em 1872 por Lucas Evangelista Torres, de so- 
ciedade com seu filho Luiz Marcellino Torres, 
sob a firma social acima citada. Esta empresa 
editora começou pela publicação da Bibliotheca 
Universal, dedicada ao visconde de Castilho, de- 
dicatoria devida á prot eção que sempre lhe dis- 
pensou aquelle grande escriptor. A primeira obra 
saida foi o romance de Pinheiro Chagas, Os 
Guerrilheiros da morte, a que seguiram obras de 
Teixeira de Vasconcellos, M. Pereira Lobato, C. 
Pinto d'Almeida, Alberto Pimentel, Guiomar 
Torresão, Alfredo Campos, Oliveira Mascarenhas, 
J. Simões Dias, Antonio Francisco Barata, D. 
Thomaz de Mello, D. Maria Amalia Ribeiro de 
Sá. Reis Damaso, Xavier de Paiva, etc. A Bi- 
bliotheca Universal chegou a publicar mais de 40 
volumes, formando uma collecção muito impor- 
tante e curiosa. Por morte de Luiz Marcellino 
Torres, em 1875, a casa Lucas & Filho conti- 
nuou com a mesma firma social, mas sob a geren- 
cia de Lucas Evangelista Torres, que ficou sen- 
do o unico proprietario. Além de muitas publi- 
cações, tanto avulsas como editadas pela casa, 
nota-se a Educação Popular, collecção de que 
sairam 16 volumes sob a direcção de Pinheiro 
Chagas. Em 1836 fundou o infatigavel editor a 
lincyclopedia das familias, enriosa collecção que 
ainda existe, contando já 22 annos,e que actual- 
mente é dirigida na parte litteraria pelo bem co- 
nhecido escriptor Ferrando Mendes. Lucas Evan- 
gelista Torres, que tambem se dedicara á litte- 
ratura e ao jornalismo, collaborou muito na En- 
cuclopedia e nos jornaes Federação e Artista. As- 
sociou-se mais tarde com o dr. Luiz Antonio 
Gouçalves de Freitas, e essa empresa publicou 
alguns numeros da Revista Ilustrada, que era 
collaborada pelos mais distinctos homens de le- 
tras de então. Na casa Lucas & Filho tambem 
se tem publicado alguns jornaes. Em agosto de 
15895 falleceu o proprietario, ficando por sueces- 





Lucas Torres. Actualmente a casa pertence a 
este ultimo, que substituiu com o seu nome a 
antiga firma, denominando-se Manuel Lucas Tor- 
res, editor. 

Lucasi. Pov. do sobado de Causi, conce. de S. 
Salvador e distr. do Congo, prov. de Augola. Es- 
tá situada no Caminho do Zombo. 

Luçassi. Pov. do sobado de Gunga, conce. de 
Cacouda, distr. de Benguclla, prov. de Augola. 
Pertence á 6.º divisão. 

Lucefece. Rio do distr. de Evora. Na freg. 
dc Rio de Moiuhos, passa pela estrada de Villa 
Viçosa a Redondo, onde tem ponte, e depois de 


lugal, n'este vol. pag. 325). Serviu tambem | 
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banhar as visinhanças da villa de Terena, lan- 
ça-sc no rio Guadiana, com 40 k. de curso. Tam- 
bem é chamado Kio de Terena. 

Lucelo. Pequeno scpulchro, razo e humilde. 
Vem do latim luculus ou lecelus. Em 1298, D. Fr. 
João Martins, bispo da Guarda, mandou por tes- 
tamento, que o seu corpo jasca un lucelo só terra, 
segundo um documento existente no archivo do 
bispado da Guarda. 

Lucena, Esta familia é oriunda da Andaluzia, 
da cidade de Lucena, d'onde tiraram o appelli- 
do. O primeiro que d'elle usou, foi o dr. Vasco 
Fernandes de Lucena, natural d'aquella cidade, 
que veiu para Portugal no tempo de D. João I, 
que muito o estimava pelo seu saber. Foi seu 
solar cm Ourem (V. Fernandes de Lucena, Vas- 
co). Casou em Lisboa com D. Violaute Alvim, c 
deste casamento procedem os Luccnas de Por- 
tugal. Às suas armas são: Em campo azul um sol 
de ouro, orla de prata, carregada de oito cruzes 
verdes, como as de Aviz. Elmo de prata aberto; 
timbre, uma aspa de ouro com cinco cruzes das 
armas. D. Fernão de Lucena, parente do ante- 
cedente, veiu tambem para Portugal, fez seu 
solar em Beja, e teve descendencia. Estes Lu- 
cenas usam as seguintes armas: Escudo dividido 
em contrabanda; na primeira, de purpura, um 
crescente de ouro com pala, ao alto, com as pon- 
tas viradas para a direita; na segunda, de azul, 
tres estrellas de ouro, de oito pontas, cm contra- 
banda. Outros Lucenas usam tambem: Em campo 
azul, um crescente dc prata, no meio de tres co- 
metas, de ouro, em roquetc; elmo de prata, aber- 
to; timbre, o mesmo crescente das armas e um 


- cometa, que toca com a cauda o concavo do cres- 





sores seus filhos João Romano Torres e Manuel . 





cente. Ainda outros Lucenas alteraram as 
suas armas, por se ligarem a familias de outro 
appcllido, juntando as d'estas com as suas. 
Lucena (Afonso de). Cavalleiro da ordem de 
Christo, commendador da de S. Thiago, alcaide- 
mór de Portel e de Evora Monte, licenceado em 
Direito Civil pela Universidade de Coimbra, sc- 
cretario e procurador da duqueza de Bragança 
D. Catharina, cte. N. em Trancoso,e vivia ain- 
da em 1611. Era filho de Manuel de Lucena, ou- 
vidor de Barcellos e creado dos duques de Bra- 
gança, e de Izabel Nogueira Saraiva. Instituiu 
em 10 de janeiro de 1611 o morgado da Quin- 
ta dos Pechinhos, situada no termo de Villa Vi- 
çosa, com a condição de, extincta à sua descen- 
dencia d'ambos os sexos, se uniria ao morgado da 
Cruz que possuia a Casa de Bragança, para se 
repartir o seu rendimento pelos creados pobres 
da casa. Cásou em Villa Viçosa com D. Izabel 
d'Almeida, filha de André Mendes Bandeira e de 
D. Leonor d'Ameida. Compoz, juntamente com 
o desembargador Felix Teixeira, a seguinte alle- 
gação, que sc imprimiu com as de outros juris- 
consultos: Allegação de direito oferecida ao mui- 
to alto e muito poderoso Rei D. Henrique nosso 
senhor, na crusa da successão d'estes reinos por 
parte du senhora D. Catharina sua sobrinha, fi- 


| lha do infaute D. Duarte seu irmão, a 22 de ou- 


tubro de 157%. Almeirim, 1580. Foi traduzida em 
latim por Fr. Francisco de Santo Agostinho de 
Macedo, e publicada em Paris, 1641. Deixou ma- 
nuscripto: Memoria de algumas cousas pertencen- 
tes ans duques de Bragança, escripta à senhora D. 
Catharina, duquezu de Bragança. 

Lucena (Dingo Carvalho de). Advogado da 
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Casa da Supplicação; deputado da Real Junta do | 
Commercio, provedor da Junta da Administração 
dos fundos da Companhia de Grão-Pará e Mara- 
nhão. N.em Lisboa em agosto de 1720, e fal. em 
Loudres nos fins do seculo xvin. Era filho de 
Francisco de Carvalko Chaves e de D. Joanna 
Leonor Chaves. Escrevcu: Defensão legal de alva- 
rá com força de lei, de 20 de dezembro de 1753, 
de regulação de ordenados dos Ministros e offi- 
ciaes de Fazenda, ou convencimento pleno do papel 
intitulado «Manifesto legal» escripto a bem da 
justiça de D. Rodrigo Antonio de Noronha e Me- 
nezes, propritario dos oficios de Provedor da Al 

fandega, e Feitor-mór das do reino, Lisboa. 1754. 
Parece que este opusculo não agradou muito ao | 
goveruo da rainha D. Maria I, pelo zelo que mos- 

trava pela politica do marquez dc Pombal, por- 

que Diogo de Lucena saiu de Portugal, e veiu a 

fallecer em Londres quasi esquecido. 

Lucena (Francisco de). Secretario de estado 
de D. João IV. Era filho de Affonso de Lucena, 
jurisconsulto e familiar da Casa de Bragança, 
de quem os duques soppunham ter serias razões 
de aggravo. Accusavam-n'o de ter trahido as 
confidencias da duqueza D. Catharina, de ter 
seguido o partido dos hespauhoes e de ter al- 
cançado para seu irmão Fernando de Mattos, o 
logar do secretario de conselho de Portugal, lo- 
gar em que lhe succedeu depois o proprio Fran- 
cisco de Lucena. N'esta situação mostraram se 
sempre bostis os Braganças e os Lucenas, e nem 
quando o duque de Olivares moleston Francisco 
de Lucena, este sc aproximou do duque de Bra- 
gança. Mas Francisco de Lucena tinha a reputa- 
ção de ser muito conhecedor dos negocios, havia 
falta de homens no priucipio da Restauroção, e 
a urgencia das circumstancias fez com que todos 
instassem com Francisco de Lucena para que 
acceitasse o cargo de secretario de Estado, que 
este mostrava grande repugnancia em acecitar, 
porque tinha em Madrid um filho, e receava que 
fôsse victima d'alguma desgraça, apenas se sou- 
besse que seu pae cxercia tão importante cargo 
no reino restaurado. Afinal acceitou, e Os primei- | 
ros actos do scu governo fôram de grande tino 
e de grande prudencia. Foi por seu conselho. que 
sc promulgou o decreto de 10 dc janeiro de 1641, 
pelo qual D. João IV confirmava todas as mereês 
teitas pelos Filippcs. Esta medida era pruden- 
tissima. Descontentou muitos ambiciosos, que a | 
pretexto de patriotismo csperavam locnpletar-se 
com os despojos dos que tinham sido nomeados 
para os differentes empregos pelos hespanhoes, 
mas satisfazia todus os homens cordatos, conser- 
vava à revolução a sua pasmosa unanimidade, 
arrancava aos hespanhocs um exercito seguro de | 
homens desempregados, que defenderiam com 
raiva a sna causa, se vissem que a restauração 








de Portugal era para clles a miseria e a fome. 
Ontra medida aconselhada por Francisco de Lu- 
cena foi a de não sc darem recompensas a pes- 
soa alguma, baseadas nos serviços prestados na 
Restauração. Lucena viu com profunda perspi- 
cacia que, allegando toda a gente que tomára 
parte activa na restauração de Portugal, recom- 
pensar alguem por cstes serviços era fazer mil 
descontentes por un satisfeito. Francisco de Lu» 
cena cortou com grande habilidade todas as pre- | 
tensões a recompensas por esse motivo. Nem o 

proprio João Pinto Ribciro, entre as muitas mer- | 
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cés que teve, recebeu uma só eom fundam 
nos serviços que prestara á restauração do th 
no de D. João LY, ose D. Antão d'Almada. 
ccbeu dentro de breve prazo uma tença de : 
8908000, foi allegando-se os serviços que prestá- 
ra na embaixada de Londres. Estes actos de 
Francisco de Lucena mostravam a finura do seu 
espirito, mas não deviam concorrer pouco para 
lhe erear desde logo numerosos inimigos. Entre- 
tanto tratava elle com egual acerto dos negocios 
diplomaticos, escolhendo admiravelmente os ple- 
nipotenciarios que enviava ás differentes córtes. 
N'nm negocio, porém, foi extremamente infeliz, 
e d'isso não deixaram de lhe fazer carga os seus 
inimigos. E’ certo, que não avisou com bastante 
cautella o infante D. Duarte, irmão de D. João 
IV, que andava militando na Allemanha, da res- 
tauração de Portugal e da necessidade que elle 
tinha de sair promptamente da côrte do impera- 
dor, tão ligado por interesses de familia com o 
rei dc Hespanha. E’ certo tambem que se com- 
mctteu a imprudcucia de sc deixar sair livremen- 
te a duqueza de Mantua sem se estar ainda livre 
das mãos dos nossos inimigos Na tragedia do 
Rocio, em 1641, ainda Francisco de Lucena teve 
um papel logico, mas pouco sympathico. Desco- 
berta a conspiração do marquez de Villa Real e 
do arcebispo de Braga, Francisco dc Lucena 
mostrou-se sempre contrario a idéas de clemen- 
cia. Entendia elle, segundo os dictames da sua 
politica, ainda politica do tempo, que a realeza 
do duque de Bragança não seria tomada a serio 
pela ` Europa, cinquanto elle não a firmasse com 
uma sentença de morte contra um subdito trai- 
dor. Entendeu que as cabeças do marquez de Vil- 
la Real c do duque de Caminha, rolando no ca- 
dafalso do Rocio, aflirmariam melhor a realeza 
de D. João Iv, do que todas as acelamações po- 
pulares. Por isso tanto empenho mostrou n'essa 
execução, que chegou a offerecer para a decapi- 
tação dos fidalgos, o cutello que servira em 
Madrid para devepar a cabaça de D. Rodrigo 
Calderon, c que elle trouxera para Lisboa como 
curiosidade. Tudo isso eram odios accumulados 
contra Francisco de Lucena, a que se juntaram 
outros ainda mais terriveis, os dos jesuitas; Fran- 
cisco de Lucena não tratara com muita conside- 
ração o engeuheiro jesnita João Paschasio Cos- 
mandez, e estcjnrára vingar-se Accrescenta-se 
que os gencraes estavam descontentes de Fran- 
co de Lucena,e bem se páde imaginar a tempes- 
tade que se preparava contra o pobre secretario 
de Estado. Rcuuiram se as côrtes de 1642, em 
que o governo tinha de pedir à nação novos sa- 
crificios. À nobreza procnrava esquivar-se ao 
pagamento de tributos, mas n'essa oceasião era 
indispensavel que todos pagassem, e Francisco 
de Lucena empenhou se ardentemente 'em con- 
seguil-o. As côrtes accederam, mas não se scpa- 
raram, sem dispararem uma frécha contra o mi- 
nistro. Desabafaram todos os odios, e os procu- 
radores requereram a cl-rei que sc devassasse 0 
procedimento do secrctario do Estado, que era 
accusado de manter correspondencia com a córte 
de Madrid. O facto era verdadeiro, mas 0 rei bem 
sabia que essa correspondencia cra licita como 8 
que se estabelece cntre cxercitos inimigos para 
a troca de prisioneiros. Francisco de Lucena ti- 
uha uin filho preso em Madrid, e negociava pa- 
ra o trocar por algum prisioneiro hespanhol, 
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imtudo, D. João IV acceden ao requerimento 
Franeis«o de Lucena foi preso na torre de S. 
“Julião para averiguações, mas apezar de bons 
desejos dos inimigos, a devassa nada apurou, que 
pudesse compromettcr o ministro, e Luceua foi 
solto. No entretanto, caindo nas garras dos ini- 
migos, não lhe era facil desembaraçar-sc d'elles. 
Logo se forjaram as mais medonhas intrigas, de 
que foi principal instrumento um catalão, cla- 
mado D. Pedro Bonete, industriado para isso pe- 
los iuimigos de Lucena. O ministro pouco tempo 
esteve em liberdade, sendo outra vez preso,e 
conduzido eutão para o Limociro. Fizeram lhe a 
gravissima accusação, de que estava implicado 
n'uma conspiração que tinka por fim entregar 
aos hespanhoes o forte de Santa Luzia, que era, 
por assim dizer, a chave de Elvas. Procedeu-se 
a nova devassa. D. João 1V não desgostava de 
atirar à opinião publica, indignada pelo proce- 
dimento que houvera com o infaute D. Duarte, 
uma victima expiato:ia d'essas culpas; Pedro 
Vieira da Silva, o novo secretario de Estado, 
não queria largar o cargo; os jesuitas que o sus- 
tentavam, não queriam que voltasse ao poder um 
homem que os tratava com menos consideração. 
Todas estas causas reunidas bastavam para que 
fôsse facil prever o resultado do processo. Fran- 


cisco de Lucena foi condemnado å mortc. Antes | 


de ser conduzido ao cadafalso, levaram-n'o å Me- 
sa da Consciencia, onde o relaxaram ao braço sc- 
cular, por ser cavalleiro da ordem de Christo. À 
22 de abril de 1643 leram-lhe a sentença, que o 
condemnava a ser degolado, e a 28 do referido 
mez executou-se a sentença Mas tão evideutes 
fôram as infamias do processo, que o povo, ape- 
zar de o odiar por elle ter sido secretario das 
mercês cm Lisboa com Miguel de Vasconcellos, 
e que o quizera fazer em pedaços quando elle 
fôra para o Limoeiro, assistiu com respeitoso 
sileucio å sua passagem para o supplicio. O con- 
de da Ericeira, que aliás se fez ecco dos odios 
dos fidalgos contra o ministro, não pôde deixar 
de dizer no Portugal restaurado, tomo 2.º, pag. 
25, que ficou no juizo dos que o não sentenciaram 
å morte, muito duvidosa a sua culpa. Francisco de 
Lucena foi decapitado com o mesmo cutcllo, que 
offerecera para o supplicio do marquez de Villa 
Real. Mais tarde foi rehabilitada a sua memoria. 

Lucena (P. João de). Jesuita, N. em Tranco- 
so, em 1550; fal. em Lisboa, na casa professa de 
S. Roque, em 2 de outubro de 1600. Era filho do 
licenceado Manuel de Lucena, ouvidor de Bar- 
cellos, creado dos duques de Bragança, e de Iza- 
bel Nogueira Saraiva. Contava 15 annos de eda- 
de, quando entrou para a Compauhia de Jesus 
no noviciado de Coimbra, a 14 de março de 1565. 
Fei depois mestre de Philosophia na Universida- 
de de Evora, e bom prégador. Escreveu: Histo- 
ria da vida do Padre Francisco de Xavier, e do 
que fizeram na India os maisreligiosos da Com- 
panhia de Jesus, Lisboa, 1600. Publicou-se uma 
segunda edição d'esta obra, Lisboa, 1788, 4 to- 
mos, feita por Bento José de Sousa Farinha. Foi 
traduzida em italiano pelo P. Luiz Mansonio, 
Roma, 1613; em castelhano pelo P. Affonso do 
Sandoval, Sevilha, 1619. E' uma obra muito es- 
timada pelas interessantes noticias que dá da In- 
dia e d'outros paizes da Asia. Dizem que na 
Bibliotheca de Evora existem manuscriptos al- 
guus sermões do P. João de Lucena. 
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Lucena (João Rodrigues de). Poeta, filho de 
Cristovão de Lucena e neto de Vasco Fernan- 
des de Lucena. Casou com D. Maria Tavares, fi- 
lba de Sancho Tavares. Teve decidida vocação 
para a poesia, e publicou alguns dos seus versos 
no Cancioneiro de Garcia de Rezende, em junho 
de 1516, de pag. 139 a 142. Entre elles se contam 
duas cartas traduzidas do latim em portuguez, 
uma de Sabino e outra de Ovidio, com os titulos: 
Carta de Ulysses a Penelope e Carta de Enone a 
Paris. 

| Lucena (Joaquim Botelho de). General de di- 
visão reformado, e engenheiro. N. em 15 de maio 
de 1831, fal. em Lisboa em 13 de janeiro de 1903. 
Assentou praça em 22 de julho de 1847, sendo 
promovido a alferes em 8 de junho de 1858, a te- 
nente em 15 de fevereiro de 1868, a capitão em 
28 de jaueiro de 1874, a major em 12 de outu- 
bro de 1881, a tenente-coronel em 31 de outubro 
de 1884, a coronel em 23 de novembro de 1899 
a general de brigada em 30 do referido mez e 
auno, sendo reformado em general de divisão a 
18 de junho de 1901, por ter attingido o limite 
da edade. Foi director das obras publicas de 
Villa Real, onde estudou e construiu a estrada 
de Marão, que é das mais notaveis pelas gran- 
des dificuldades que apresentava o seu traçado. 
Dirigiu egualmente as obras publicas dos distri- 
ctos de Castello Branco e de Aveiro, os servi- 
ços hydraulicos do Mondego, Vouga e Liz, e a 
fiscalisação da Companhia das Aguas de Lisboa. 
Cultor assiduo das scicucias sociaes, consagrava 
os seus ocios ao estudo das sciencias economicas 
principalmente. Traduziu os Sophismas economi- 
cos de Bastiat, precedendo aquella versão de um 
estudo sobre a thcoria e a balança do commercio, 
e conhecia a fundo as obras de Speucer e outros 
sociologistas. Nos ultimos annos fazia parte do 
conselho superior de obras publicas e minas, co- 
mo inspector das obras publicas. 

Lucena (Fr. José de Noronha Faro de). Reli- 
gioso da ordem Terceira de S. Francisco, e pré- 
gador muito apreciado no seu tempo. N. no Por- 
to em 1l de agosto de 1765; ignora-se a data do 
fallecimento. Dos seus muitos sermões, só se im- 
primiu o seguiute: Sermão de Nossa Senhora da 
Rosa, prégado no real mosteiro de Santa Maria 
de Arouca, em o anno da beatificação da rainha 
Santa Mafalda, Porto, 1:94. 

Lucena (Vasco Fernandes de). V. Fernandes 
de Lucena (Vasco). 

Lucena (Vasco Martins de). O infante D. Pe- 
dto, filho de D. João I dedicava-lhe graude esti- 
ma pela sua profunda intelligencia em letras sa- 
gradas e profanas. Por insinuação do mesmo in- 
fante, traduziu para instrucção de D. Affonso 


| V, ainda creança, a obra intitulada: Instrucção 


de Principes, que não chegou a publicar-se. 

Lucena de Carvalho (Gonçalo). Pocta, que 
viveu no seculo xvir, e era natural de Alcacer 
do Sal. Afirmam os seus contemporaneos que fa- 
zia excellentes versos. Manuel Severim de Faria 
louva muito, n'uma carta datada de 1647, um 
poema heroico d'este poeta, sobre a Batalha de 
Ourique, que ficou inedito, assim como todos os 
seus escriptos. 

Lucenga. Pov. do sobado de Nameala, conc. 
de 5. Salvador e distr. do Congo, prov. de Ango- 
la. 

Lucio (João Baptista). Escriptor, cujo nome 
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se conhece pelos seguintes escriptos: Collecção 
de receitas e segredos particulares, necessarios pa- 
ra o tintureiro e para a maior parte dos artistas, 
manufacturas, oficios, e outros differentes obje- 
clos; Lisboa, 1844, 6 tomos; O fabricante de vi- 
nhos e vinagres, ou methodo pratico e abbreviado 
para guia das pessoas que se occupam no fabricoe 
commercio d'estes liquidos em Portugalete. Lisboa, 
1846. Consta que ainda publicou o seguinte: Ar- 
te de fabricar brilhantes vernizes, O ligador de 
metaes, ou arte decompor metaes preciosos, e de 
uso e interesse nas artes, etc. 

Lucira Grande. Bahia da costa dos Mucoan- 
dos, no conc. de Dombe Grande, distr. de Ben- 
` guella, prov. de Angola. Está limitada ao N pela 
enseada de Lucira Pequena, e ao S pela caldei- 
ra do cabo de Santa Martha. N'esta bahia 
abrem-se as furnas naturas chamadas Ventas de 
Chico Franco, e vae desaguar um rio que coire 
por entre as montanhas que se elevam ao fundo. 
Ao centro d'ella ergue-se um monte pyramidal, 
pardacento no vertice e amarellado ua base. E” 
muito funda. Varias feitorias, que exploram a 
pesca e a apanha de urzella. Era chamada Bahia 
Vermelha. 

Lucira Pequena. 
coandos, 
Benguella, prov, de Angola. Está limitada ao 
N pela enscada da Lapa, e ao S pela Bahia Ver- 
melha, ou de Lucira Grande. Fica na falda de 
varios montes, e é muito funda mesmo proximo 
da costa. 

Lucome. Pov. do sobado de Bongo NºDalla, 
conc. de Ambaca, distr. de Loanda, prov. de An- 
gola. Pertence 4 11.º div. !| Pov. do sobado de 
Pamba N'Gonga, conc. de Ambaca, disti. de 
Loanda, prov. de Angola. Pertence À 8.º divi- 
são. 

Lucuacua. Pov. do sobado de N'Cai, conc. de 
S. Salvador e distr. do Congo, prov de Angola. 
Está situada no Caminho do Zombo. 

Lucuaqua. Sobado do conc. de S. Salvador e 
distr. do Congo, prov. de Angola. Está situado 
no Caminho do Zombo. || Pov. do sobado do mes- 
mo uome, conc., distr. e provincia. Está situada 
no Caminho do Zombo. 

Lucuasua. Pov. do sobado de Elamba, conc. 
de 5. Salvador e distr. do Congo, prov. de Ango- 
la. Está situada no Caminho do Zombo. 

Lucto. V. Luto. 

Lucue. Rio da prov. de Moçambique, Africa 
Oriental. Nasce no sertão, ao S, corre para o N, 
alimentado por varios afilucntes, e lança-se na 
margem 8 do lago Nyassa. 

Lucunga. Pov. do conc. de Malange, distr. da 
Lunda, prov. d'Angola. Pertence å 21.º divisão, 
cestá dividida em tres sobados: Quinonde, Bola 
Cassache e Buluma. 

Lucuti. Pov. do cone. de S. Salvador e distr. 
do Congo, prov. de Angola. 

Lucuze. Pov. do sobado de Bungo à Quembi, 
conc. do Duque de Bragança, distr. da Lunda, 
prov. d'Angola. Pertence á divisão de Samba 
Cango. || Pov. do sobado de Cumbango, cone. do 
Duque de Bragança, do mesmo distr. é prov. Per- 
tence à div. de Samba Cango. 

Lucuze de Cima Pov. do sobado de Quibo- 
co, conc. do Duque de Bragança, distr. da Lun- 
da, prov. de Angela. Pertence 4 div. de Samba 
Cango. || Pov. do sobado de Vunda do Helle, coue. 
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Enseada da costa dos Mu- 


no conc. de Dombe Grande, distr. de | 


| ctura, desenvolvendo grande intelligencia n'esta 
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do Duque de Bragança, distr. da Lunda, prov. 
de Angola. Pertence à div. de Samba Cango. || 
Pov. do sobado de Vunda do Cata, do mesmo 
conc., distr. e prov. Pertence á mesma div. || Pov. 
do sobado de Samba, do mesmo conc., distr. e 
prov. Pertence á mesma divisão. 

Ludo. Povoações nas freguezias: S. João Ba- 
tista, de Almansil, conc. de Loulé, distr. de Fa- 
ro. || S. Sebastião, de Salir, do mesmo conc. e 
districto. || Ribeiro, que nasce ua serra do Al- 
garve. Passa proximo da freg. de S. Lourenço, de 
Almansil, onde tem uma ponte de pedra, cortan- 
do ahi a estrada de Faro. Tem outra ponte, de 
bella architectura, mandada construir pelo bis- 
po do Algarve D. Francisco Gomes do Avellar. 
Vae desaguar no Oceano, por entre excellentes 
veigas, bem cultivadas e ferteis. 

Ludovici ou Ludovice (João Frederico). Ar 
chitecto allemão, que veiu estabelecer-se em 
Portugal, e se nacionatisou portuguez. Foi archi- 
tecto do palacio e convento de Mafra. N. em Ho- 
benhast em 1670, fal. em Lisboa em 18 de ja- 
neiro de 17:52. O seu verdadeiro nome era João 
Frederico Ludewig, sendo filho do ourives Pe- 
dro Ludewig, e de sua mulher, Izabel Ludewig. 
Assentou praça cm 1659, contando 19 annos de 
edade, e tomou parte na guerra que rebentára 
no anuo anterior, contra a França, quando se rea- 
lizou a liga de Augsburgo. Conservou-se no scrvi- 
ço militar até ao fim da lucta, que se deu em 1697, 
partindo depois para Italia em viagem instructi- 
va. A vistae a coutemplação dos grandes e nu- 
merosos primores d'arte que se encontram n'es- 
se paiz, enthusiasmaram-n'o, e por tal fórma o 
prenderam, que lhe trocaram a vocação. Ludovi- 
ci não pensou mais na carreira das armas. Us 
jesuitas haviam descoberto em Ludovici grandes 
talentos e grandes aptidões, tanto no seu officio 
de ourives, que aprendera com seu pae, como no 
seu amor pelas artes, e procuraram attrahil-o 
para a Companhia de Jesns, couseguindo que 
elle se convertesse, do lutheranismo que seguia, 
ao catholicismo, c isto apczar de seu pae ser um 
lutherano intransigente. Partiu em 1698 pa- 
ra Roma, e residiu na penitenciaria de S Pedro, 
entregue ás praticas e aos estudos precisos para 
abjurar, como eficctivamcnte abjurou, mas o que 
os padres não alcançaram, foi que elle profes- 
gasse, porque Ludovici (assim italianisara o seu 
nome), apaixonara-se em Roma por uma forme- 
sa senhora, Clara Morelli, filha de un sapateiro de 
Espoleto, com quem casou. Veiu depois para Lis- 
boa com sua mulher, e estabeleccu-se como ou- 
rives na rua dos Canos, proximo do collegio de 
Santo Antão, da Companhia de Jesus. Us jesui- 
tas, apezar d'elle não ter querido entrar na sua 
ordem, continuavam a protcgel-o eficazmente, 
porque elle tambem ficou sendo como que um ir- 
mão secular. Começou a dedicar-se å archite- 


























































arte; superinteudeu n'algumas obras muito mo- 
destas, em que o scu talento se não podia mani- 
testar. Quando em 1711 D. João V resolveu a 
contrueção do palacio e do convento de Mafra, 
apresentaram-se tres architectos disputando a 
honra de preferencia: D. Filippe Jnvára, Anto- 
nio Canevari e João Frederico Ludovici. Juvára 
cra o unico dos tres que viera a Lisboa expres- 
samente, não para offerecer um risco em concor- 
rencia com outros artistas, mas para se enuarre- 
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r da coustrucção do monumento, sendo para 
esse fim pedido ao rei da Sardenha por interme- 
dio do ministro de D. João V, e dizem, que dos 
tres projeetos em concurso, era o de Juvára que 
mais sobresaia em clegancia, belleza e sum- 
ptuosidade. Comtudo, o projecto de Ludovici foi 
o que obteve approvação. Julga-se que esta pre- 
ferencia foi devida à protecção dos jesuitas, ou 
“Seria talvez por estar o plano traçado mais con- 
forme com os costumes e indole do rei e do povo 
wessa epoca. Não foi, porém, o edifício de Ma- 
fra a unica obra importante que Ludovici dirigiu 
em Portugal. Tambem dirigiu a obra da nova 
porta para a capella real elevada pouco tempo 
antes à preceminencia de patriarehal; as das no- 
vas capellas-móres da ogreja de S. Domingos, 
de Lisboa, e da sé de Evora; edificou a sua casa 
nobre a S. Pedro d'Alcautara, defronte da calça- 
da da Gloria, e a de campo em Alfarrobeira, es- 
trada de Bemfiea, com uma elegante ermida. 
Ainda dirigiu outras obras, em que se foi genc- 
ralisando o mesmo typo de architectura. O ter- 
remoto de 1755 destruiu a Patriarchal, deixando 
sómente de pé a porta e a graude janella que a 
coroava, que el-rei D. José eedeu para as obras 
da reedificação da egreja de 5. Domingos, onde 
ainda se conservam, servindo de principal or- 
namento 4 fachada do templo. A capella mór, ou 
autes o altar-mór d'esta egreja, que o terremoto 
respeitou, é sem duvida um dos mais ricos de 
Lisboa; a da sé de Evora é magestosa, e segundo 
cousta, não ha em todo o paiz outra que se 
eguale na riqueza dos marmores, na magnificen- 
cia dos ornamentos, na perfeição de algumas das 
esculpturas c na perspectiva agradavel e gran- 
diosa que apresenta. Ludoviciçtambem modelava 
com perfeição, e do mesmo modo csculpia em pra- 
ta e em outros metaes, e à sua proficiencia n'cs- 
te ramo deve a esculptura importantes serviços. 
Ao passo que dirigia a escola de Architectura, 
chamada do Risco, que foi creada junto às obras 
de Mafra, visitava assiduamente a escola de es- 
culptura a que presidia Giusti, animando os alu- 
mnos, aconselhando-os e mesmo mostrando-lhes 
o caminho da perfeição com tanta intelligencia, 
bom gosto e zelo, como se fôra elle o professor 
à quem estivesse confiado o encargo de crear a 
escola e restaurar este ramo da arte em Portu- 
gal. D. João V, que se esforçava por dar ás ar- 
tes no paiz o maior esplendor, cobriu de honras 
e riquezas o benemerito artista que levantara 
assim a architectura e a esculptura do abatimen- 
to em que jazia:n; deu-lhe o posto de coronel de 
engenheirose foi padrinho d'um dos seus filhos. 
El-rei D. José, em dezembro de 1750, poucos 


mezes depois de ter subido ao throno, remune- | 


rou egualmente Ludovici, nomeando-o architecto- 
mór do reino, com patente, soldo, e graduação 
de brigadeiro de infantaria na primeira plana da 
côrte, e declarando no decreto, que lhe fazia es- 
ta mercê «pela grande capacidade com que ser- 
Vira por tempo de 40 annos ao senhor rei D. 
João V, desempenhando ce fazendo modelos com 
tal acerto, que executados, deixam bem vêr a ma- 
gnificencia de quem os mandára pôr emexecução, 
e instruindo os cperarios empregados em taes 
obras com tanto zelo, que å sua doutrina se deve 
o grande adeantamento em que se acham as ar- 
tes n'estes reinos.» Ludovici passou a seguudas 
nupcias, na capella da sua casa de Bemfica, a 








LUD 


23 de junho de 1722, com D. Anna Maria Ver- 
ney. Teve seis filhos, sendo dois do primeiro 
matrimonio: João Pedro e D. Maria Joaquina 
Ludovici, e quatro do segundo: João Frederico, 
José Joaquim, Caetano c José Frederico. João 
Pedro Ludovici foi bacharel formado em Cano- 
nes pela Universidade de Coimbra, e por vezes 
substituiu seu pae na direcção das obras de Ma- 
fra. El-rei D. José concedeu a João Pedro Lu- 
dovici, por alvará de 15 de setembro de 1759, 
umas casas no sitio d'Ajuda, cujo alvará, que em 
seguida transcrevemos, talvez se relacione com 
o attentado de que aquelle monarcha foi alvo na 
noite de 3 de setembro de 1753 no sitio onde a 
3 de setembro de 1760 sc lançou a primeira pe- 
dra para a construcção da egreja da Memoria, a 
qual fica em terreno fronteiro e immediato ao da 
propriedade, onde eutão moraria o agraciado. Eis 
o alvará, documento que está registado a folhas 
341 do livro 65 da Chancellaria de el-rei D. José 
e correspondente ao anno de 1759: «Eu El-Rei 
faço saber aos que este alvará virem que Ilei por 
bem fazer mercê a João Pedro Ludovici da bar- 
raca ou sejão casas com seu quintal em que está 
acomodado na Calçada que vem do lugar de Be- 
lem para este sitio de Nossa Senhora da Ajuda, 
cujo terreno está murado e tem de comprimento 
pela parte da dita calçada que é do nascente, 
setecentos noventa e dois palmos, comprehendi- 
das as casas, ¢ pela parte do poente em que está 
a rigueira tem de comprimento oitocentos vinte 
e um palmos; c pcela parte do sul, junto & estra- 
da que vae para a minha quinta chamada do 
Meio, tem de largura duzentos viute c dois pal- 
mos, e da parte do norte em que tem acomoda- 
ções de cocheiras e cavalharices, tem de largura 
duzentos e cincoenta e quatro palmos; conser- 
vando o registo d'uma penna de agua que tem ex- 
trahido para seu uso com faculdade minha do ca- 
no de aqueducto que vem das minas do Valle de 
Nossa Senhora da Ajuda para a minha quinta 
chamada «de baixo»; as quacs casas com o sen 
quintal lhe ficará precipuo e incommunicavel, e 
o poderá viucular livremente para o filho ou fi- 
lha que lhe sueceder com as clausulas, e voca- 
ções, que lhes parecer c para sua maior firmeza 
e estabilidade Hei outro sim por bem approvar. 
Pelo que mando ao Contador de minha Fazenda 
d'esta cidade e seu termo, e aos ministros e mais 
pessoas a que o conhecimento d'este pertencer, 
o cumpram e guardem e façam inteiramente cum- 
prir e guardar, como n'elle se contem, o qual 
valerá posto que o seu effeito haja de curar mais 
dum anno sem embargo da ordenação em con- 
trario por quanto a folhas 119 verso do livro se- 
gundo das fianças que se tomam aos novos di- 
reitos, fica dada uma a pagar as que dever da 
mercê acima, como constou por certidão dos offi- 
ciaes dos mesmos direitos que se rompeu ao as- 
signar d'este, e no registo do Decreto em vir- 
tude do qual este se obrou, se porá a verba ne- 
cessaria do conteudo nelle Lisboa quinze de se- 
tembro de mil setecentos e cincoeuta e nove an- 
nos. (a) Rei, cte.» João Pedro Ludovici foi pae 
de José Frederico Ludovici, escrivão da cama- 
ra do Desembargo do Paço, fallecido a 19 de 
maio de 1825 na sua quinta de Bemfica, c de D. 
Marianna Clara Ludovici, casada em 1777 com 
o capitão-mór Manuel Antonio Godinho da Ga- 
ma, fallecido na rua do Sol ao Rato a 2t de abril 
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de 1501. Do casamento d'esta senhora nasceram 
oito filhos, o primogenito dos quaes se chamou 
João José Ludovici Godinho da Gama, oficial 
de artilharia, fallecido em Oeiras cerea de 1847, 
pae de D. Marianna Clementina Braamcamp 
Leal da Gama, casada com Balthazar Sinel Cor- 
des, fallecida a 5 de setembro de 1896, c mãe de 
D. Maria da Conceição Sinel de Cordes Cabedo 
Ludovice e do capitão do corpo de estado maior 
sr. João José Sinel de Cordes. Em 1881 o viscon- 
de de Sanches de Baena publicou um folheto in- 


titulado: Apontamentos ácêrea da biographia do. 


notavel architecto da basilica real, palacio e con- 
vento da villa de Mafra. 

Ludovice da Gama. Foi autor do seguinte 
livro: Resumo da caça ordinaria, poesia e scien- 
cia do caçador rustico, Lisboa, 1866. 

Lue. Rio do couc. de Ambriz, no distr. de 
Loanda, prov de Angola. Tambem é conhecido 
pela desiguação de Rio Ambrizete. 

Lué. Sobado do conc. de S. Salvador e distr. 
do Congo, prov. de Angola. || Pov. do conce. de 
Santo Antonio do Zaire, distr. do Congo, prov. 
de Angola. Pertence á div. de Moqui. 

Luégi. Pov. do sobado de Caudumba, cone. do 
Duque de Bragança, distr. da Lunda, prov. de 
Angola. Pertence à div. de Samba Cango. || Pov. 
do 'sobado de Caxibo, do mesmo conce., distr. e 
prov. Pertence Á mesma divisão. || Pov. do soba- 
do de Quitalla, cone. de Ambaca, distr. de Loan- 
da, prov. de Angola. Pertence 4 9.º divisão. || 
Pov. do sobado de Zenza, cone. de Ambaca, do 
mesmo distr. e prov. Pertence á &.^ div. || Pov. 
do sobado de N'Dalla Caballo, cone de Ambaca, 
do mesmo distr. e prov. Pertence á 8.º div. || Pov. 
do sobado de Samba Lucalla, do mesmo conc., 
distr. e prov. Pertence á 8.º div. || Pov. do soba- 
do N'Dalla Quiluala, do mesmo cone., distr. e 
prov. Pertence à 8.º divisão. - 

Luegi de Baixo. Pov. do sobado de Zenza, 
cone. de Ambaca, distr. de Loanda, prov. de Au- 
gola. Pertence á 8. divisão. 

Lnegi de Cima. Pov. do sobado de Quinjan- 
go, conc. do Duque de Bragança, distr. da Lun- 
da, prov. de Angola. Pertenece å div. de Samba 
Cango. || Pov. do sobado de Lucalla Luanganga, 
do mesmo conc., distr. e prov. Pertence á mesma 
div. || Pov. do sobado de N'Dalla Bumba, do mes- 
mo conc., distr. e prov. Pertence 4 mesma divi- 
são. 

Luém. Pov. da antiga jurisdieção de Cabo de 
Rama, no corc. c com. de Salscte, distr. c arceb. 
de Gôa, na India. 

Luema Luende. Pov. do sobado de N'Dalla 
Quiluala, cone. de Ambaca, distr. de Loanda, 
prov. de Angola. Pertence å 8.º divisão. 

Luene. Pov. do sobado de Queta, freg. de S. 
Joaquim, conc. de Golungo Alto, distr. de Loan- 
da, prov. de Augola. Pertence à 6.º divisão. 

Luenia. Pov. do sobado de Vinda, cone. de S. 
Salvador e distr. do Congo, prov. de Angola. 

K Luèri. Pov. do conc. de S. Salvador e distr. 
do Congo, prov. de Angola. Fica no rio Lué- 


l. 
i Luèėsi. Pov. do sobado de Tehinga, cone. de 
S. Salvador e distr. do Congo, prov. de Angola. 
Está situada no Caminho do Zombo. 

Lufe. Pov. na freg. de Santa Eulalia, de Gai- 
far, conc. de Ponte do Lima, distr. de Vianna do 
Castello. 
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Lufinha. Pov. na freg. de N. S.* das Neves, 
de Ribafeita, cone. e distr. de Vizeu. 

Lufrei. Pov. e freg. do Salvador, prov. do 
Douro, cone. e com. de Amarante, distr. e bisp. 
do Porto; 173 fog. c 813 hab. Tem escolas para 
ambos os sexos c correio com serviço de posta 
rural, A pov. dista 8 k. da séde do conc. e está 
situada perto da margem esquerda do rio Tame- 
ga. O reitor de Gondar apresentava o vigario, 
que tinha 1008000 réis de rendimento. Existiu 
aqui um antiquissimo mosteiro de freiras da or- 
dem de S. Beuto, que foi supprimido no seculo 
xvi, passando as religiosas para o convento de 
S. Bento da Ave Maria, do Porto. À pov. per- 
tence á 6.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. 
n.º 20, com a séde em Amarante. 

Lufreu. Pov. na freg. de S. Paio, de Farinha 
Tear, coue. de Penacova, districto de Coim- 

ra. 

Lufua. Pov. do sobado de Bamba, conc. de S. 
Salvador e distr. do Congo, provincia de Ango- 
la. 

Lugar-Chão. Logar pequeno, conc., julgado, 
couto, ou povo de poucos visinhos. Aos lugares 
chaaons, a que Nós nom escrepvemus. (Carta de 
D. João II, sobre a taxa dos viveres e oficios, de 
1487). Lugar-Chão, se dizia d'aquelle que não 
era acastellado. 

Lugenda. Rio da prov. de Moçambique, Afri- 
ca Oriental. E' um afiluente do Rovuma, e pela 
extensão do seu curso e pela quantidade d'agua 
que leva, é, na opinião de muitos viajantes que 
o teem percorrido, o rio principal. Por assim 
dizer, constitue a arteria maritima dos territo- 
rios da Companhia de Nyassa. O Lugenda, en- 
grossado por numerosos afluentes, segue apro- 
ximadamente na direcção do nordeste primeiro 
e depois quebra bruscamente para o norte, des- 
penhando-sc em cataractas até cair no Rovuma. 
Em muitos pontos o seu cuiso presta-se ao trans- 
porte de mercadorias entre distancias relativa- 
mente grandes. 

Lugimbo. Pov. do sobado de Quiende, cone. 
de S. Salvador e distr. do Congo, prov. de Ango- 
la. 

Lugo. Familia illustre da Galliza, da qual 
passaram alguns membros a Portugal. Provém 
de D. Rodrigo Ramaes, neto de D. Fruela, rei 
de Leão. As suas armas são: Em campo verme- 
lho uma eruz de ouro floreteada com o centro de 
verde, que é o vazio, e d'elle saem quatro espi- 
gas de trigo do mesmo metal, que tórmam ontra 
cruz nos angulos. 

Lugo (Gaspar de Seixas Vasconcellos). Con- 
tador-mór das contas em Portugal, nascido em 
Lisboa e fallecido em Madrid, 1604. Escreveu 
varias obras, entre as quaes uns Trofeos de la 
paciencia christiana y reglas que deben observar 
los ministros supremos en las audiencias, a que D. 
Francisco Manncel de Mello se refere com grande 
elogio. 

Lui. Rio da Africa Oceidental. N. ao S de 
Cassange, na prov. de Augola, corre para NE, e 
vae desaguar no Cuango. 

Luia. Rio do autigo distr. do Sena, na prov. de 
popa bird Africa Oriental, N. no sertão, ao 
5 da serra Fra, e lança-se no Mazoa, atilnente 
da margem direita do Zambeze. 

Lullhas. Pov. na freg. de 5. Miguel, de Mon- 
te, conc. de Fafe, distr. de Braga. 
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Luimbo. Pov. do cone. de Cabinda, distr. do 
Congo, prov. de Angola. Pertence à delegação 
do Chravala. 

Luinga. Pov. do concelho de Ambaca, distr. 
de Loanda, prov. de Angola. 

Luinha Pov. do cone. de Cazengo, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. Pertenece 4 3.º div. || 
Rio do distr. de Loanda, na prov. de Angola. E’ 
um afiluente do rio Lucalla. Tambem lhe eha- 
mam Luina. 

Luini. Pov. do conc. de S. Salvador c distr. do 
Congo, provincia de Angola. Fica no rio Luc- 


i 

o Luiz I /D.) O Popular. 31.º rei de Portugal; 
segundo filho da rainha D. Maria II e d'el-rei 
D. Fernando. N. em Lisboa, no paço das Neces- 
sidades em 31 de outubro de 1838, fal. em Cas- 
caes a 19 de outubro de 1889. Foi baptisado na 


boa D. Patricio da Silva, capellão-mór da rai- 
nha, a 14 de novembro do mesmo anno, sendo 
padrinho o rei de França Luiz Filippe. O seu 
nome completo era D. Luiz Filippe Maria Fer- 
nandoPedro d'Alcantara Antonio Miguel Raphael 
Gabriel Gonzaga 'Xavier Francisco de Assis 
João Augusto Julio Volfrando Saxe-Coburgo-Go- 
tha de Bragança e Bourbon. Até à morte de seu 
irmão, el-rei D. Pedro Y, foi infaute de Portu- 
gal, o 1.º duque do Porto c duque de Saxonia. 


dos os filhos de D. Maria II. A soberaua desti- 
nava-o à vida maritima, não simplesmente como 
oficial de marinha honorario, mas como pratico, 


na marinha eomo no exercito, partilhando os 
mesmos trabalhos e fadigas dos marinheiros e 
soldados. Quando falleceu D. Maria Il, em 15 de 
novembro de 1853, contava D Luiz 15 annos de 
edade, e D. Pedro V 16, faltando-lho apenas 2 
para attingir a maioridade de 18 annos, marea- 
da pela constituição do paiz. El-rci D. Fernan- 
do ficou regente do reino, e os dois irmãos logo 
emprchenderam uma viagem de instrucção e 
reercio pelas côrtes européas. A bordo do vapor 
Mindello sairam a barra de Lisboa em maio de 
1354, indo directamente a Londres, passando de- 
pois å Belgiea, Hollanda, Prussia, Austria, Fran- 
ça, Saxe-Coburgo Gotha, e voltando a Londres, 
d'oude regressaram a Lisboa. Em todas as côr- 
tes grangearam os reaes viajantes as maiores 


intelligencia. No anno seguinte realisaram outra 
viagem, visitando algumas dos eôrtes, onde já 
haviam estado em 1854, indo tambem a Italia, 4 
Suissa, etc. No seu regresso, D. Pedro V assumiu 
o governo do reino, sendo acelamado em 16 de 
setembro de 1855, aia em que justamente com- 
pletava 18 annos de edade. N'estas viagens de- 
dieara-se 1). Luiz especialmente aos estudos na- 
vaes, e alistando-se na armada, foi investido no 
ecommando do brigue Pedro Nunes, e depois no 
da corveta Bartholomeu Dias. Visitou então as 
nossas costas africanas; esteve em Angola, onde 
foi recebido eom enthusiasmo, Voltando a Lis- 
boa, assistiu, como condestavel do reino, ao ea- 
samento de D. Pedro V, em maio de 1858, em 
que se realisaram pomposas festas; e aos de suas 
irmãs, as infantas D. Maria Anna, em maio de 
1859, e D. Antonia, em setembro de 1861. Fôra 


capella do referido paço, pelo patriarcha de Lis- | 


Recebeu uma educação esmeradissima, como to- ' 


porque entendia que os principes, apezar do seu . 
elevado nascimento, assim o deviam ser tanto . 


sympathias pela sua esmerada educação e fina | 
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promovido ao posto de capitão de fragata a 24 
de março de 1858, e n'esta patente acompanhou 
a Lisboa A rainha D. Estephania, sua cunhada, e 
as infautas aos seus novas paizes. Em 1861 
| saiu de Lisboa com o infante D. João, em via- 
| gem pela Europa, e estava em Londres quando 
recebeu o noticia de que D. Pedro V adoeccra 
gravemente, o que toruava de grand» urgencia 
o seu regresso a Portugal. Os dois infantes em- 
barcaram logo na eorveta Bartholomeu Dias, e 
desembarcaram em Lisboa pouco depois do fatal 
dia 11 de novembro de 1861, em que fallecera o 
monareha. A primeira noticia do lamentavel 
suceesso, logo a recebeu a bordo, dada indi- 
rectamente pelo marquez de Loulé, presidente 
do conselho de ministros, tratando-o pelo titulo 
de magestade. O paço das Necessidades estava 
coberto de luto; o infante D. Fernando, ainda 
uma creança, havia fallecido dois dias antes do 
monarcha; em dezembro seguinte, nas vesperas 
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do Natal, falleeeu o infante D. João, e D. An- 
gusto tambem se encontrava perigosamente en- 
fermo, escapando quasi por milagre. Não tardou 
tambem a reeeber-se a notieia da morte do prin- 
cipe Alberto, marido da rainha de Inglaterra, 
ue D. Luiz deixara em Londres de perfeita sau- 
D e com quem havia jantado na vespera da sua 
partida. O povo que adorava o joven monareha, 
indignou se eom tão suecessivas e extraordina- 
rias mortes; cspalhar;un-se boatos de envenena- 
mento, accusando-se pessoas muito intimas do 
| paço, dizendo-se até que o principe Alberto de 
inglaterra suecumbira por engano ao enveuena- 
mento preparado para o infante D. Luiz. Estes 
boatos tomaram grande vulto, e o povo arrebata- 
do pela paixão insurgiu-se dando logar a alguns 
tumultos, especialmente quando fallecen o infau- 
te D. João, e pelo carnaval seguinte. Saindo do 
ministerio o marquez de [Loulé e alguns dos ou- 
tros ministros, que eram os mais alvejados pela 
ira popular, a situação foi-se modificando, c com 
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quauto a opinão publica, na sua maioria, esti- 
vesse convencida que a morte do rei e dos infan- 
tes não fôra natural, os espiritos fôram sereuan- 
do, a ordem foi-se restabelecendo, os tumultos 
reprimiram se, mas verdadeiramente só houve 
completo socego, em 186t, quando se conseguiu 
sufocar a insurreição militar, que se dera no 
Minho. No entretantn, o novo rei fez a sua pro- 
clamação, e assumiu o goveruo a 14 de novem- 
bro de 1861; no dia 15 convocou ås côrtes para 
ratificar o juramento feito e declarado na procla- 
mação, effeituando-se a cerimonia da acelama- 
ção a 22 de dezembro seguinte. N'esse dia inter- 
rompeu-se o luto, por ser considerado de grande 
gala, mas uas festas que se realisaram, notava- 
se um certo ar de tristeza, que a custo se podia 
disfarçar, pois que o sentimento pelos successos 
anteriores, com especialidade pela morte de D. 
Pedro V, era profundo e geral. Em seguida pen- 
sou-se no casamento de el-rei, e sendo escolhida 
a filha sais nova do rei de Italia Victor Manuel 
II, a princeza D. Maria Pia de Saboia, deu-se 
começo ao respectivo contrato, vindo o casamen- 
to a realisar-se por procuração em Turim a 21 
de setembro de 1862, sendo ratificado em Lisboa 
a 6 de outubro seguinte, com sumptuosas festas 
e brilhantes illuminações. Em 1365 houve no 
Porto uma exposição iuternacional uo Palacio de 
Crystal, que se construira para esse fim. O exito 
foi cuorme, causaudo enthusiasmo em todo o paiz 
tão notavel emprehendimeuto. N'esse auno, o 
ministerio progressista historico, depois de ter 
procurado conservar-se por meio de repetidas 
reconstrucções, não pôde manter-se no poder, 
caindo deante da fusão d'um dos principaes gru- 
pos d'esse partido com o partido regenerador. 
Constituiu-se então um gabinete presidido por 
Joaquim Antonio de Aguiar, tendo, porém, ver- 
dadeiramente, como dirigeute Fontes Pereira de 
Mello, que foi sempre um dos estadistas mais af- 
feiçoados a el-rei D. Luiz. Em 1866 veiu a Lis- 
boa a ramba D. Izabel de Hespanha. Em 1 de 
janeiro de 1868, em consequencia d'umas medi- 
das de fazenda que a opinião publica reprovou, 
deu-se o motim, que se chamou da Janeirinha, e 
a attitude que a cidade do Porto assumiu, obri- 
gou o ministerio a demittir-se. ( V. Portugal, vol. 
HI, pag. 1013). O eutão conde d'Avila teve o en- 
cargo de organisar um ministerio, que teve curta 
duração. As medidas, que tinham provocado os 
tumultos, fôóram revogadas, e os ministros não 
sabendo ou não podendo conjurar o mal que 
ameaçava affectar à economia do paiz, contrahi- 
ram emprestimos com elevadissimos juros, que 
vieram aggravar mais a crise politica e finau 
ceira. Para maior fatalidade a guerra do Para- 
guay paralisava a remessa de dinheiro do 
Brazil para a Europa, o que muito afléctava o 
credito portugnez, já vacillante pelas discordias 
internas, e a que muito susto causava a revolu- 
ção que rebeutara em lHespanha em 1868 para 
derrubar do throno a rainha D). Izabel U, que fi- 
cara substituido por um goveruo interino. Os 
fundos portuguezes baixaram terrivelmente, e a 
situação mostrou-se deveras gravissima. Appel- 
lou-se então para as economias, e o ministerio 
do conde d'Avila foi substituido por outro, com 
esse programma, o do bispo de Vizeu, que não 
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historico presidido pelo duque de Loulé, As cir- 
cumstancias não melhoraram, e a Hespanha, de- 
eidindo na sua constituição adoptar a fórma mo- 
varehiea, andava em busca d'um rei, peusando 
no” soberano portuguez, vendo n'essa escolha a 
tão desejada união iberiea, Foi n'esta oecasião 
que D. Luiz escreveu a carta, que ficou memo- 
ravel, affirmando que nascera portuguez, e por- 
tuguez queria morrer. No entretanto os aconte- 
cimentos da politica interna tomaram uma fei- 
ção, que ha muito tempo não tinham. O mare- 
chal duque de Saldanha, apezar da sua edade 
muito nana julgando-se offendido pelo go- 
verno do duque de Loulé, promoveu a revolta 
militar de 19 de maio de 1870, indo de noite ao 
paço d'Ajuda com alguns regimentos, impôr ao 
monarcha a demissão do ministerio. Assestaram : 
se contra o paço as boccas d'algumas peças d'ar- 
tilharia. D. Luiz passou n'essa noite algumas 
das horas mais angustiosas da sua vida, perque 
o velho marechal lhe infligia uma humilhação, a 
que elle suppunha, não teria nunca a sujsitar-se. 
No proposito de evitar mais lamentaveis acon- 
tecimeutos D. Luiz cedeu áquella inesperada e 
arrogante intimação, e o duque de Loulé foi de- 
mittido. O marechal formou um ministerio, que 
apenas durou cem dias, levantando contra si to- 
dos os partidos organisados no paiz. O marquez 
de Sá da Baudeira prestou-se a auxiliar el-rei no 
empenho que tinha de pôr termo a uma posição 
tão humilhante. A' revolta de 19 de maio res- 
pondeu o golpe de estado de 29 de agosto, pelo 
qual o rei demittiu o ministerio Saldauha, chaman- 
do ao poder Sá da Bandeira, que immediatamen- 
te cedeu ao conde d'Avila o encargo de constituir 
9 ministerio, porque o velho general só pensara 
em livrar o soberano da situação dificil em que 
se via. O novo ministerio foi formado com elemen- 
tos reformistas, sendo o bispo de Vizeu um dos 
ministros. Divergencias entre os dois grupos que 
o compunham, produziram uma crise, em que 
o rei deu força ao eoude d'Avila, e o ministe- 
rio foi reorganisado, saindo os elementos refor- 
mistas, e dissolvendo-se a camara que tinha uma 
maioria reformista. À uova camara constituiu-se 
principalmente de elementos progressistas his- 
toricos e regeneradores, e em 13 de setembro de 
1371 demittiu-se o ministerio, subindo ao poder 
Fontes Pereira de Mello, que organisou um gabi- 
nete regenerador, que se conservou até 1817. 
Duraute este largo periodo deram-se notaveis 
acontecimentos em Hespanha. D. Fernando fôra 
convidado para o throno d'aquelle paiz, que re- 
cusara egualmente, como seu filho; o principe 
Amadeu de Saboia, filho do rei d'Italia Victor 
Manuel, fôra tambem convidado, e aceeitara o 
espinhoso cargo, em que se conservou até 1579, 
anno em que nova revolução em Hespanha obri- 
gou o principe Amadeu a retirar-se para o sen 
paiz. Proclamou-se então a republica em Hespa- 
uha, que apeuas durou dois annos, sendo em 1375 
restaurada a mouarchia bonrboniea, subindo ao 
throno o rei Affouso XII. No principio do anno 
de 1877 demittiu-se o ministerio regenerador, de- 
pois de se conservar seis annos no poder, que 
fôran: para o paiz de grande prosperidade. Suc- 
cedeu lhe de novo o eoude, já então marquez 
d'Avila, que formou um ministerio de transição. 


pôde tambem sustentar-se por muito tempo. Em (Em 1876 formara-se ua praia da Granja o par- 
1869 subiu ao poder um ministerio progressista | tido progressista com a fusão dos partidos refor- 
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“mista c historico, suppondo-se que o primeiro 
= ministerio que subisse ao poder, fôsse organisa- 
do com o novo partido, mas não succedeu assim, 
e quando em 1848 se deu um conflicto parlamen- 
tar, foi chamado outra vez Fontes Percira de 
Mello para constituir o gabinete. D'este facto se 
originou uma das campanhas mais extraordina- 
rias e de consequencias mais funestas que tem ha- 
vido em Portugal. Os progressistas, despeitados 
por não terem sido chamados ao poder como es- 
peravam, atacaram directamente o rei, accusan- 
do-o de patrocinar escandalosamente os regene- 
radores. O Diario Popular e o Progresso publi- 
caram artigos violentissimos. Fontes não mos- 
trou então à sua energia caracteristica, talvez, 
por ter tomado a deliberação de não ler jornacs, 
e não medir, portanto, o aleanee das invectivas. 
À aceusação ficou impune, o que lhe fez ganhar for- 
ças, tornando-se pertinaz c implaeavel. O nome 
do rei toi completamente despretigiado; accusa- 
vam-u'o das cousas mais graves, de ter procu- 
rado ser rei de Hespanha, entrando em negocia- 
ções com o imperador Napoleão III, não sendo 
por conseguiute a sua carta, em tempo publica- 
da, senão um documento hypocrita; accusavam- 
n'o de ter sido cumplice do marechal Saldanha 
na revolta de 19 de maio de 1870, e de querer 
demittir o ministerio Loulé, porque o duque re- 
cusava augmentar o subsidio ao theatro de 5. 
Carlos, para que a empresa pudesse escripturar 
uma bailarina de notavel formosura. Não houve, 
finalmente, injuria que lhe não dirigissem, accu- 
sação infamante que lhe não fizessem. Esta cam- 
panha ditfamatoria durou um anno, no fim do 
qual, teudo caido o ministerio regenerador, D. 
Luiz chamou o partido progressista a formar ga- 
binete. A realeza assaltada capitulava, e a ca- 
pitulação era funesta, porque o throno nunca 
mais readquiriu o prestigio, que até então tive- 
ra. Em maio de 1879 constituiu se emfim o mi- 
nisterio progressista, e dentro em pouco prin- 
cipiou tambem a organisar-se em Portugal o par- 
tido republicano, que já em 1850 alcançara gran- 
de força, porque bastante iuquietou o governo, 
que receando vêr as festas do centenario de Ca- 
mões perturbadas pelas suas manifestações, acon- 
selhou o rei a retrahir-se um pouco, conservan- 
do-se n'aquella solemuidade civiea como um 
simples espectador. Em 1881 queria o governo 
progressista fazer votar nas camaras o projecto 
d'um tratado com a Inglaterra relativo a Lou- 
renço Marques, em que appareciam elausulas ex- 
tremamente desagradaveis para o paiz. Os repu- 
blicanos aproveitaram a repulsão que o tratado 
inspirou, para promoverem uma agitação, de que 
resultou a queda do ministerio. Foi chamado en- 
tão ao poder Antonio Rodrigues Sampaio, que 
formou nm gabinete completamente regenerador, 
o qual no fim d'esse mesmo anno de 1851 foi subs- 
tituido por outro, tambem regenerador, presidido 
por Fontes Pereira de Mello. O partido progres- 
sista, ficando na opposição, renovou a campanha 
de 1878, mas com meuos violencia. Surgiu a 
questão do caminho de ferro dc Salamanca. A 
iniciativa que tomou o partido regeuerador, foi 
recebida com pouca sympathia, c o partido pro- 
gressista combateu-a energicamente, merecendo 
applausos da grande maioria do paiz. Não con- 
seguindo, porém,o que desejava, que era a que- 
da do ministerio, e querendo por força derrotal-o, 
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arrojou-se de novo à Incta contra o rei, e quan- 
do em 1882 D. Luiz foi a Vizen com a familia 
real inaugurar o caminho de ferro da Beira Al- 
ta, tentou fazer manifestações que lhe fôssem 
desagradaveis. O visconde do Serrado, que era 
governador civil, fez o seu discurso, que não foi 
quasi ouvido, e todos receavam que a muitidão 
instigada pelos politicos, fizesse alguma mani 
festação hostil. El-rei não se perturbou, e quando 
o viscende do Serrado acabou de falar, tomou a 
palavra; a sua voz sonora e sympathica logo im- 
pressionou o publico. O seu discurso, em que 
cxaltou as memorias patrioticas de Vizeu, en- 
thusiasmou-o. A manifestação hostil transfor- 
mou-se u'uma ovação delirante. Todos estes fa- 
ctos davam vitalidade ao partido republicano, 
já então importante pelo numero e pela qualida - 
de das pessoas que n'elle militavam. Esta via- 
gem de D. Luiz e da familia real ás provincias 
do norte, fôra precedida de muitas outras feitas 
em diversas occasiões, tendo sido os augnstos 
personagens sempre recebidos em toda a parte 
com enthusiasmo. D. Luiz, depois da sua acela- 
mação, tambem fôra diversas vezes ao estrangei- 
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Fernando. Em 1881 foi oficialmente a Caceres 
ter uma entrevista com o rei de Hespanha Af- 
fonso XII, que no anno seguinte, 1882, lhe vciu 
pagar a visita a Lisboa, voltaudo depuis el-rei a 
Madrid em 18:3. No Porto recebera sempre D. 
Luiz, assim como a familia real, as maiores pro- 
vas de sympathia. Em 1883 o principe real D. 
Carlos e seu irmão o infante ID. Affonso, fizeram 
uma viagem pcla Europa. O ministerio regenc- 
rador continuava a poder, reconstituindo-se cm 
1883 com quatro novos ministros, Lopo Vaz, 
Barjona de Freitas, Antonio Augusto de Agniar e 
Pinheiro Chagas. Durante este ultimo periodo 
recebeu importante impulso o nosso motimento 
colonial. Quando el-rei D. Luiz começou o seu 
reinado, estava quasi concluido o caminho de 
ferro do norte e leste, e cm construeção o do sul 
e sueste. Em 1577 conseguiu vêr concluido o ca- 
minho de ferro do norte pela construeção da pon- 
te Maria Pia; em 1889, com a conclusão da linha 
do Algarve, viu tambem terminada a principal 
rede ferro-viaria ao sul do Tejo. Em 1881, o ramal 
de Caeeres concluido, punha a capital do reino 
em contacto mais directo com a de Iespanha; 
em 182, a conclusão do caminho de ferro da 
Beira Alta e do ramal da Figueira abria ao com- 
mercio uma nova fonte de riqueza. Em 1885 con- 
cluia-se a rede de caminhos de ferro do Minho 
e Douro, em 1-87 achava-se acabada a linha de 
Lisboa e Figueira por Torres Vedras, o caminho 
de ferro de Cintra, e cm 1889 a linha de Cas- 
caes; tambem se concluira o caminho de ferro de 
Guimarães, da Povoa de Varzim ao Porto e a 
Villa Nova de Famalicão, etc. No seu tempo co- 
meçaram-se as obras do porto de Lisboa e as do 
porto de Leixões; no nltramar iniciaram-se as 
importantes obras do cabo submarino que liga 
Portugal com todas as suas possessões da Africa 
Oceidental, as do caminho de ferro de Ambaca e 
de Lourenço Marques, deu se impulso á coloni- 
sação de Mossamedes. Nas suas relações interna- 
cionaes Portugal tambem não foi infeliz; gozava 
de paz absoluta, e esteve sempre em excellentes 
relações com as nações estrangeiras. Merccen a 
afleição particular do imperador Napoleão IIl, 
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e foi sempre bemquisto pela republica franceza; 
viu resolvidos a favor de Portugal por arbitra- 
gem, primeiro do presidente da republica dos 
Estados Unidos, depois, pelo da republica france- 
za, as questões com a Inglaterra ácêrca da ilha 
de Bolama e de Lourenço Marques. Nas colonias, 
se houve a guerra desastrosa da Zambezia em 
Moçambique e os tristes acontecimentos de Bo- 
lor na Guiné, o monarcha pudera vêr, em com- 
peusação, para o fim do seu reinado restabele- 
cida a ordem em toda a extensão do nosso do- 
minio colonial, No reinado de D. Luiz assignou- 
se o tratado do Zaire, resolvido na conferencia 
de Berlim, e pelo qual, se Portugal cedia as suas 
aspirações um pouco vagas a todos os territorios 
comprehendidos entre 5.º 12'e 8.º de latitude 
meridional, em compensação obtiuha territorios 
ao norte d'aquelle primeiro limite, e via reconhe- 
cidos defiuitivameute os scus dircitos a uma re- 
giño que lhe fôra até eutão sempre defeza e o 
seu domiuio n'essa rica região do Zaire e do 
Congo, onde logo se formou um novo districto 
da provincia de Angola com o nome de districto 
do Congo. Em 20 de fevereiro de 1886 tornou ao 
poder o partido progressista. Começava-se então 
a tratar do casamento do principe real D, Car- 
los com a princeza D. Maria Amelia de Orleans, 
casamento que se realisou em 22 de maio d'es- 
se mesmo anno. Por essa occasião fez el-rei D. 
Luiz uma viagem ao estrangeiro, ficando o prin- 
cipe regente do reino, e d'essa viagem já voltou 
doente, posto que essa doença senão tivesse ma- 
nifestado de um modo que iuspirasse receios. Em 
1857 reecbeu um golpe cruel, a morte de Fontes 
Pereira de Mello, estadista muito dedicado e de 
quem elle era sincero amigo. Os tratados qne se 
celebraram depois de 1586 com o estrangeiro, 
não eram dos mais consoladores. Pelo tratado 
com a França ácêrea da Guiné, perdiamos o Ca- 
samansa; pelo tratado com a Allemanha recua- 
vamos ao sul de Angola até Cunene. El-rei D. 
Luiz era um espirito culto; além da sua espe- 
cial iustrucção scientifica, falava correctamente 
sete ou oito dos principaes idiomas da Europa; 
dedicava se às bellas artes, desenhando e pin- 
tando, compondo musica, e executando-a em di- 
versos instrumentos, com especialidade no vio- 
loncello e no piano. Tinha profundo amor ás le- 
tras, estudando os classicos e os sabios. Era cou- 
siderado um dos monarelias mais instruidos e es- 
tudiosos da Europa. O theatro enthusiasmava-o, 
e tinha por Shakespcare um verdadeiro» culto. 
Quiz emprehender a tradueção de algumas das 
suas: obras, e como lhe dissessem aquelles a quem 
lia os seus escriptos, que as traducções estavam 
excelleutes, resolvcu-se as publical-as, sem lhes 
pôr o seu nome. À primeira que se imprimiu, 
foi a tradueção do Iamlet, em 1377; edição mui- 
to nitida em papel superior, destinada para briu- 
des; em 1580 fez-se a 2.º edição, cm que se lia 
a nota seguite: «propriedade cedida por sua 
magestade cl-rei á associação das crécbes.» El- 
rei, permittindo que o dito instituto fizesse a 
nova impressão, foi para que o producto da ven- 
da revertesse em producto do cofre que protege 
a infancia iudigeute. Em seguida publicou o 
Mercador de Veneza, em 1879; d'esta edição ce- 
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cado cm 1880; depois appareceu o Othello, em 
1885, trazendo o nome do traductor. Começou as 
traducções, que não concluiu, do Romeo e Julista, 
Estupro de Lucrecia, Venus e Adonis, A Esquiva 
domada. Traduziu tambem varias poesias de 
Rollinat, alguns trechos da Fille de Rolland, de 
Bernicr, e a comedia de Pailleron Le Monde ou 
Von s'ennuie, que Gervasio Lobato traduziu com 
o titulo de Sociedade onde a gente se aborrece. Co- 
mo presidente da Academia Real das Seiencias 
instituiu o premio de 1:0008000 réis destinado 4 
obra mais notavel que se tivesse publicado n'es- 
se anno. Fundou os Albergues Nocturnos, e su- 
bsidion largamente muita obra de caridade. A 
doença que o assaltara havia alguns annos, ca- 
minhava lentamente. Fez uma viagem ao estran- 
geiro, em que teve oecasião de abraçar pela ul- 
tima vez o imperador Guilherme, que lhe cra 
muito affeiçoado. Em 1548, por conselho dos me- 
dicos, foi ao Bom Jesus de Braga em companhia 
de sua familia. D'ali dirigiu-se a Vianna do Cas- 
tello para inaugurar as obras do porto, e a Gui- 
marãcs inaugurar a estatua de D. Affonso Hen- 
riques. Foi tambem ao Gerez, onde assistiu a 
uma caçada. O'anno de 1889 annunciou-sc mal. 
No vcrão foi para Cintra, mas ahi os soffrimen- 
tos tornaram se gravissimos. Nos fins de setem- 
bro levaram-n'o para Cascaes quasi moribundo, 
vindo a fallecer em outubro, depois de dolorosa 
e prolongada agonia. D. Luiz foi tambem o pre- 
sidente do Congresso de Beneficencia Munici- 
pal, em que prestou os maiores serviços. El-rci 
D. Luiz era grão-mestre das tres ordens milita- 
res, de Christo, d'Aviz e 5. Thiago da Espada; 
grão-mestre das ordens de Nossa Senhora da 
Conceição e da Torre e Espada; cavalleiro das 
seguintes ordens estrangeiras: Suprema da San- 
tissina Annnnciada, de ltalia; Tosão de Ouro, 
de JHespanha; Jarreteira, de Inglaterra, gran- 
cruz das ordens de Ernesto Pio, de Saxe Cobur- 
go-Gotha; da Corôa de Arruda (Rue), de Saxo- 
nia Real; da Aguia Negra, da Prussia, com col- 
lar; do Cruzeiro do Sul, da Rosa, com collar, e 
de D. Pedro I, do Brazil; de Santo listevão da 
Hungria, Anstria; de Merito Militar de S. Fer- 
uando; da ordem soberana de S. João de Jeru- 
salem, de Roma; de Santo Humberto, da Baviera; 
da Legião de Honra, de França; de Santo An- 
dré, com collar, de Santo Alexandre Newsky, de 
Saut'Anna, e da Aguia Branca, da Russia; do Ele- 
phante, em brilhautes, da Dinarmarca; dos Sera- 
fins, e de Sauto Olavo, da Succia; do Leão Neer- 
landez, doa, Paizes Baixos, Hollanda; do Salva- 
dor, da Grecia; da ordem de Luiz, de Hesse 
Gran-ducal; da Corôa dos Wendes, com collar, 
de Mechlembourgo-Scheverin Strelitz; da Estrel- 
la, da Roumania; do Medjidié, em brilhantes, da 
Turquia; da ordem da Vigilancia ou Faicão 
Frauco, de Saxe Weimar; do Sol de Ouro, de 
Siam; do Nichan-lftikar, em brilhantes, de Tu- 
nes; do Sol de Ouro, da Birmania; da ordem do 
Redemptor do Mundo, da Liberia; de S. Carlos, 
de Monaco; dos Cavalleiros de 5. Marino; da 
Real Ordem de Mélusine. Era presidente da Aca- 
demia Real das Seicneias, e presidente honora- 
rio e protector de varias corporações seicntificas, 
litterarias e de bencficencia do reino. Fundou 
em 1833 a escola de instrucção primaria na real 
quinta do Alfeite, que se inaugurou em 3 d'a- 
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dou deduzir da sua dotação a quantia de réis 
42:0008000, como donativo espontaneo, que de- 
veria verificar-se no anno economico de 1862- 
1563, sendo sua vontade que d'esta somma fôs- 
sem applieados 10:008000 réis para a edificação 
do Observatorio Astronomieo de Lisboa, e réis 
6:0008000 para os melhoramentos do Observato- 
rio do Infante D. Lniz, devendo a restante quan- 


tia do 26:0008000 réis entrar na receita geral | 


do thesouro publico. Quando em 1863 se estabele- 
eeu o Asylo dos filhos dos soldados, D. Luiz ee- 
deu para a sua installação a parte do edificio de 
Mafra onde estivera o Collegio Militar, e assis- 
tiu em 24 de agosto á abertura do mesmo asylo. 
Em 19 de maio de 156t mandou entregar å Es- 
cola Naval de tiro estabelecida a bordo da nau 
Vasco da Gama diversos livros franeczes, afim 
de constituirein o ifucleo d'uma bibliotheea espe- 
eial para a instrucção respeetiva, devendo essa 
bibliotheca ser iustallada no mencionado navio, 
sob os cuidados e direeção do competente ofli- 
cial director, 

Luiz (D.) Infante de Portugal, filho de cl-rei 
D. Pedro l, quando prineipe real, e de sua mu- 
lher, a rainha D. Constança. Falleceu 3 dias de- 
pois de nascer. D'este infante foi madrinha D. 
Ignez de Castro, a pedido de D. Constança, que 
por este meio procurava afastar de seu marido 
a seduetora dama Os padrinhos contraem um pa- 
renteseo espiritual com os paes dos afilhados, pa- 
rentesco a que se dá o nome de compadres, o que, 
segundo as leis canonieas, determina um imn- 
pedimento, que só póde ser dispensado pelo nun- 
cio apostolico. D. Constança, sendo conhecedora 
da paixão de D. Pedro por D. Ignez de Castro, 
pretendeu, tomando aquella dama por madri- 
nha, acabar aquella paixão, mas pelo contrario, 
pareee que ainda mais os aproximou. 

Luiz (D.) Infante de Portugal, 4.º filho de el- 
rei D. Manuel e de sua segnnda mulher, a rai- 
nha D. Maria. Foi duque de Beja, condestavel 
do reino, grão prior do Crato, da ordem de S. 
João de Jerusalem, ete. N. em Abrantes a 3 de 
março de 1506, fal. a 27 de novembro de 1555. 
Tinha pouco mais de um anno quando el-rei seu 
pae lhe nomeou por governador de sua easa a 
Rui Telles de Menezes, senhor de Unhão, por 
carta passada em Abrantes, a 10 de maio de 
1507, e poueo depois lhe deu o mesmo fidalgo 
por ecamareiro mór, a 12 do dito mez, por outra 
carta passada em Alemquer. Dando desde muito 
creança provas de grande intelligencia, seguin 
com ardor as lições do professor Pedro Nunes, 
eom quem aprendeu philosophia, arithmetica, 
geometria e astronomia, distingnindo-se tanto 
u'estas disciplinas que mereceu do seu sabio 
mestre um enearecido elogio, por oceasião do lhe 
dedicar a traducção dos tres tratados de Ptolo- 
meu, como vem mencionado nas Memorias histo 





ricas sobre alguns mathematicos portuguezes, de , 


Antonio Ribeiro dos Santos: «E duvidando mui- 
to comigo, se dirigiria isto a V. A.a materia da 
obra me convidou a fazer: que pois V, A. tem 
tanto primor na Cosmographia, e na parte ins- 
trumental, e tem tão alto e tão claro entendi- 
mento e imaginação, que póde faeilmente inven- 
tar muitas cousas que os antigos ignoráram, pa- 
rece que de direito lhe pertencia: de outra par- 
te punha me grande reecio de ser a Obra tão 
pequena e não haver nella cousa que a V. A. 
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seja nova.» Nos seus estudos com Pedro Nunes 
teve por collega D. João de Castro, com quem 
manteve sempre a mais dedicada amizade. ''am- 
bem estudou outras sciencias com o mestre Lou- 
renço de Caceres, homem de muita erudição, 
que depois nomeou seu seeretario. U infante D. 
Luiz mostrou muita predileeção pela poesia, e 
grande affeetoa Gil Vicente. A sua intimidade 
com os sabios eos poetas do seu tempo, o seu 
trato affectuoso com muitos dos mais illustrados 
fidalgos da côrte, a sua amabilidade muito pou- 
co propria d'um principe n'aquella epoca, a sua 
viva intelligencia, o seu espirito aberto a todas 
as grandes cousas, tinham lhe grangeado não só 
a estima das pessoas que frequentavam o paço, 
mas tambem uma grande popularidade, porque 
realmente o povo gostava de vêr aquelle prinei- 
pe jovial, franco, desembaraçado, intelligente e 
instruido, tão completamente diverso do sombrio 
D. João III, seu irmão. Foi essa mais uma razão 
para que o monarcha começasse a crear contra 
elle certa inimizade, que o levou a atravessar 
todos os seus planos e a contrariar todos os seus 
projeetos. D. Luiz desejava ardeutemente ir á 
Índia, e deeerto seria de grande proveito n'essa 
epoca a ida ao Oriente d'um principe tão che- 
gado ao rei, tão cstimado e tão digno de eom- 
mandar. D. João IHE nunea aceedeu áquelle de- 
sejo, e essa negativa causou o maior desgosto ao 
infante D. Luiz. Não foi ainda por vontade d'el- 
rei que D. Luiz tomou parte na celebre expe- 
dição de Carlos V contra Tunis em 1535, U im- 
perador pedira auxilio a Portugal para essa ex- 
pedição emprehendida eontra o eelebre corsario 
Barbaroxa, que se asseuboreara das regeneias 
de Argel e de Tunis, e que dominava impune- 
mente o Mediterraneo, onde praticava toda a 
qualidade de piratarias. D. João mandou-lhe 
immediatamente uma esquadra de vinte eara- 
vélas, duas naus e o eelebre galcão S. João, co- 
gnominado o Botafogo, que era o navio mais afa- 
mado da epoca. À esquadra ia commandada por 
Antonio Saldanha. Mais uma vez o monarcha se 
esqueeera de seu irmão, que de eerteza ambi- 
eionaria ser elle o commandante da esquadra. 
Comtndo, o infante não pôde resistir ao desejo 
de tomar parte na expedição, e saiu secretamen- 
te de Evora, onde estava a eôrte, indo ter a Bar- 
celona com o imperador Carlos V, que tinha por 
clle o mais vivo affecto. D. João III não teve re- 
medio senão saueciouar a resolução tomada pelo 
infaute, e mandou para o acompanharem muitos 
fidalgos de autoridade, dando-lhe em tudo, a elle 
o primeiro logar, como era devido a pessoa de 
tão elevada jerarehia, e ordeuando-o assim por 
earta a Antonio de Saldanha, commandante da 
esquadra, para que por todos fôsse obedeeido 
onde estivesse, como se fôsse o proprio rei. À pri- 
meira idéa do imperador foi desalojar o inimigo 
de Tunis, onde se havia fortificado, para que 
voltasse ao niar, em que só poderia accommetter 
com forças vagas; e apezar da empresa ser tão 
dificil como arriscada, deveu-se 4 auimosa deli- 
beração do infante, contra o parecer de muitos 
capitics antigos e experimentados, o felicissimo 
successo com que se coneluiu, cortando eom o de- 
cantado e espantoso galeão, que governava, de 
366 peças de bronze a fortissima eadeia que atra- 
vessava o porto de Goleta, dando-lhe assim a elle 
imperador a vietoria, como a honra, que por ella 
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veiu, ao nome portuguez, Carlos V, em recom- 
pensa dos seus merceimentos e pelos memoraveis 
serviços que lhe prestara n'aquella gloriosa em- 


presa, pensou em dar 20 infante a investidura de | 


Milão, que vagara pela morto do duque d'aquel- | 


le cstado Francisco Esforcia, que uão deixára 
descendencia. Não pôde, porém, efícituar-se o 
seu desejo por se lhe oppôrem as pretenções de 
França. D. Luiz era muito religioso, e fuudou em 
Extremoz o mosteiro das religiosas de S. João 
de Malta, unico que aquella ordem teve em Por- 
tugal; tambem fundou os dois conventos da pro- 
vincia da Arrabida, de que foi grande bemfei- 
tor; o primeiro de N. S.º da Piedade, entre Be- 
navente e Salvaterra, oude residia a maior par- 
te do anno, como se tivesse professado; o segun- 
do, para que deu sómente o sitio no termo evi- 
sinhança de Lisboa, de Santa Catharina de Ri- 
bamar, que depois vciu a fundar a infanta D. 
Izabel, mulher do infante D. Duarte. D. Manuel 
consagrava grande estima à J). Luiz, e entre ou- 
tras mcreês, o nomeou fronteiro-mór da comarca 
entre Tejo e Guadiana, por carta, dada em Lis- 
boa a 16 de novembro de 1521, que foi assiguada 
por D. João, ainda priucipe, por seu pae o não 
poder fazer pela sua doença, que um mez depois 
o victimou. Esta mesma mercê lhe confirmou de- 
pois D. João Ill, em Coimbra, por carta de 5 
de agosto de 1527, com a clausula expressa de 
cumprir a vontade d'el-rei D. Mauuel seu pae, 
e recommendação feita a elle a tempo do seu 
falecimento. Teve carta de mercê do titulo de 
duque de Beja, e de doação em sua vida das vil- 
las da Covilhã, Ceia, Almada, Moura, Serpa, Mar- 
vão, concelho de Lafões, e Besteiros, dada em 
Coimbra, por D. João IlI,no mesmo dia 5 de 
agosto de 1527, em que declara fazel o assim por 
cumprir e trazer a efeito a vontade d'el-rei D. 
Manuel seu pae, que já o tiuha mandado fazer 
por uma carta sua ainda, por elle não assignada 
a tempo do seu fallecimento, a qual lhe recon- 
mendou assignasse por não estar em disposição 
de o poder fazer. Da cidade de Beja teve carta 
de doação das rendas e scnhorios e de todo o 
scu termo, dada em Evora a 29 de março de 
1534. tomando posse por elle o dr. Affonso Ser- 


rão, dezembargador, ouvidor e chanceller de sua | 


casa, a 5 de abril seguiute. Foi condestavel do 
reino por carta passada em Coimbra, com as 
mesmas elausulas acima citadas; e ultimamente 
administrador perpetuo com jurisdieção no prio- 
rado do Crato, por carta de 10 de março, dada 
em Lisboa, em 1529, na qual se declara ser já com 
mendatario do dito priorado por mercê d'el-rei 
D. Manuel seu pae. O infaute D. Luiz nunca foi 
casado, como descreve Damião de Goes e outros 
historiadores, no entretanto não faltaram muitas 
negociações e contratos de casamento corres- 
pondentes à sua pessoa e merecimentos, que se 
não effeituaram. Fôram estes o da princeza He- 
dwige, filha de Sigismundo, rei da Polonia; o de 
Christina, filha de Christiano 1J, rei de Diua- 
marea, viuva de Francisco Esforcia, com quem o 
imperador Carlos V lhe queria entregar o duca- 
do de Milão; com a filha primogenita de Francis- 
co I,rei de França, casando o delfim duque de 
Bretauba seu filho, coin a infanta D. Maria, ir- 
mã do infante; com a infanta D. Maria, sue so- 
brinha, que depois foi rainha de Hespanha, ea- 
sando com Filippe Il; com a princeza Maria, 
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filba de Henrique VIII de Inglaterra, e herdei- 
ra d'aquella corôa por morte de seu irmão Duar- 
te VI, que tambem veiu a casar com o mesmo 
Filippe lI, já viuvo da infanta de Portugal; e 
ultimameute com D Maria, sua sobrinha, filha 
do infante D. Duarte, que foi duqueza de Par- 
ma, mulher de Alexaudre Faruesio. Deixou um 
filho natural, havido de Violante Gomes, por al- 
cunha a Pelicana, que parece ter sido de origem 
judaica, de que resultou um filho, que foi o ce- 
lebre 1). Antonio, prior do Crato. Estando D. 
Luiz em Salvaterra, adoeceu gravemente, 0 que o 
obrigou a regressar Á córte, e junto do mosteiro 
de S. Bento dos Loios, n'uma quinta que perten- 
cia ao conde de Linhares, D. Antonio de Noro- 
nha, aconpauhando-o por ordem d'el-rei D. An- 
tonio d'Athaide, conde da Castanheira, e Pedro 
de Aleaçova Carneiro, secretario do consclho 
d'el-rei;/em poucos dias falleceu. No dia seguiu- 





Infante D. Luiz 


| te foi sepultado com grande pompa no convento 


de Belem. A'cêrca do infante D. Luiz póde vêr- 
| se Vida do infante D. Luiz, por D. José Miguel 
João de Portugal, conde de Vimioso; O Anno his- 
torico, tomo HI, pag. 397 a 399; Bibliotheca Tuu- 
silana, de Barbosa Machado, vol. HI, pag. 45. 
Attribucm-lhe o Auto de D. Duardos, que de- 
pois, dc repetidas impressões, saiu em Lisboa, 
1659, comtudo, este Auto foi publicado entre as 
obras de Gil Vicente, e figura no vol. IJI d'essas 
obras, com o titulo de Tragicomedia. Varias Car- 
tas do infante, dirigidas a diversas pessoas, an- 
dam no livro acima citado do conde de Vimioso, 
e na Vida de D. João de Castro, por Jacinto 
Freire de Andrada; nas Chronicas da Companhia 
de Jesus, da Arrabida, dos Conegos regrantes; 
uo Antiquario Conimbricense, ete. 
Luiz (P. André). Jesuita. N. em Evora, onde 
tambem fal. en edade muito avançada a 28 de 
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“dezembro de 1639. Havia professado a ł0 de 
agosto de 1585. Foi mestre de Rhotoriea e de 
Theologia na Universidade de Zvora, onde tam- 
bem exerceu o cargo de regente pelo espaço 
de oito aunos. Foi prégador muito aprecia- 
do. Escreveu: Breve discurso sobre a Junta dos 
Senhores Prelados em Thomar, feito pelo P. André 


Luiz da Companiia de Jesus; sem anno nem lo- | 


gar de impressão. 

Luiz (Antonio). Doutor em Medicina pela 
Universidade de Coimbra; professor d'esta fa- 
culdade, de Philosophia e da lingua grega na 
mesma Universidade. N. em Lisboa, e fal. em 
1555. Como tinha profundo conhecimento da lin- 
gua grega, lingua ignorada ainda n'aquella epo- 
ca na maior parte da Hespanha, davam lhe o no- 
me de Grego. Era tambem muito perito em la- 
tim, em philosophia e na medicina. U seu elevado 
talento e muita instrucção o tornaram muito sym- 
pathico a el-rei D. João III, que lhe dispensava 
grande consideração, assim como os homens mais 
eruditos do s:u tempo, João de Barros, Diogo 
Pires, Jeronymo Nuncs Ramires e Jerouymo 
Cardoso. Tomou posse da cadeira de grego na 
Universidade a 4 de março de 1547. Deixou o 
seguinte manuscricto, que, segundo consta, exis- 
te na Torre do Tombo: Libani sophistae decla- 
matio pulcherrima de moroso que duxit uxorem 
loquarem; Antonio Ludovico medico ulisiponense 
interprete. E' tradueção do grego, com dedieato- 
ria ao bispo D. Antonio Pinheiro. Publicou al- 
gumas obras sobre medicina, escriptas em la- 
tim, e em manuseripto, deixou um Tratado de 
Agricultura, e um Tratado da Lingua portugue- 
za, Traduziu do grego para latim: Commentaria 
D. Cyrilli in Isajam Prophetam. 

Luiz (Francisco). Poeta comico, que escreveu 
um Auto de Gil Ripado ou de D. Bernardim, 
que se imprimiu em 1631. 

Luiz (P. Francisco). Presbytero, mestre de ca- 
pella da sé de Lisboa, pelo meado do seculo 


xvi. N. em Lisboa, onde tambem fal. a 27 de | 


dezembro de 1693. Foi sepultado na egreja dos 
Martyres. Era muito perito em musica, e com- 
poz uns psalmos e villancicos para diversas vo- 
zes, eo Texto da Paixão du Dominga de Ramos 
e desexta feira santa, a 4 vozes, dedicado a Je- 
sus Christo. 


que viveu no seculo xvi. Depois de ter sido pro- 
fessor de Rhetorica nos collegios de Lisboa e 
Evora, embarcou para o Oriente, c empregou-se 
com ardor nas missões do Japão c da Cochinchi- 
na. D'esses seus trabalhos deixou noticias em 
duas relações, que se publicaram em italiano. 
Luiz (P. Gregorio). Jesuita. N. em Alpalhão, 
e fal. em 3 de junho de 1660. Era filho de Si- 
mão Inchado e de Maria Luiz. Entrou no novi- 
ciado de Evora, da Companhia de Jesus, a 9 de 
maio de 1610, Dictou dois annos Theologia no 
collegio da ilha de $. Miguel, onde erigiu à con- 
fraria de N, S.* da Victoria, e lhe ordenou os es- 
tatutos, porque se deviam dirigir. Passou á ilha 
'Verceira, e ali foi reitor do collegio da cidade de 
Angra, em que deu principio å egreja e augmen- 
tou as obras do collegio com a doação que lhe 
fez o chantre da cathedral Sebastião Machado 
de Miranda. Foi depois ao reino de Angola como 
missionario, mas na viagem o navio que o con- 
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freu muitos trabalhos, até que o abandouaram 
na ilha de S. Thiago de Cabo Verde, d'onde re- 
gressou a Lisboa em 14 de dezembro de 1636, a 
bordo d'uma nau da Índia, que por acaso chegá- 
ra áquelle porto, em que vinha o conde de Li- 
nhares |). Miguel de Noronha. Tendo exercido 
o logar de mestre de noviços em Evora, e sendo 
companheiro do visitador, o padre André de 
Moura, recolheu-se à casa professa de 5. Roque, 
onde falleceu. Compoz as seguintes obras, que 
ficaram manuscriptas: Vida da Veneravel Ma- 
dre Soror Violante da Ascenção religiosa do con- 
vento do Salvador de Evora, ete., fallecida em 2 
de fevereiro de 1640; Vida do padre Luiz Alva- 
res, da Companhia de Jesus; Tratados varios es- 
pirituaes. 

Luiz (João). Fsculptor em madeira, de Evora, 
cuja actividade começou em 1750, Deixou tra- 
balhos seus na egreja do convento das religio- 
sas de S. José, e na do Carmo, de Evora. 

Luiz (Jorge). Licenecado em Canones, que vi- 
veu no seculo xvn, Escreveu: Jelação da Santa 
Imagem de Christo, que veiu de Angola ao con- 
vento do Carmo de Lisboa. Lisboa, 1638. E’ um 
romance em applauso do apparato com que foi 
processionalmente conduzida aquella imagem, 
que viera resgatada de Argel, depois de ter si- 
do captiva dos moiros, para o convento do Car- 
mo de Lisboa, em julho de 1638. 

Luiz (P. Manuel). Jesuita. Doutor em Theo- 
lcgia pela Universidade de Evora. N. em Beja 
em 1608, fal. em Evora a 13 de dezembro de 
1682. Era filho de Fernão Luiz e de Margarida 
Baiona. Aos 14 annos entrou para a Companhia 
de Jesus no noviciado de Lisboa a 5 de abril 
de 1622, e professou a 1ō de agosto de 16t4. 
Aprendeu letras humanas e as sciencias severas 
na referida Universidade, oude as ensinou, como 
tambem Escriptura Sagrada; doutorou-se em 24 
de fevereiro de 1647. Foi procurador da sua or- 
dem em Roma e reitor dos collegios de Elvas, 
Lisboa e Evora. Escreveu: Sciencia do bem e do 
mal, para fugir o peccado e seguir a virtude, pe- 
los PP. Filippe e Ignacio, flamengos, da Compa- 
nhia de Jesus, Coimbra, 1660; Evora, 1687; sem 
o nome do traductor; Cuydayo bem: ensina o meio 


| breve, facil e seguro para se salvar, accrescentado 


| com a philosophia do verdadeiro christão, e com 
Luiz (P. Gaspar). Jesuita, natural de Portel, 


duzia foi tomado pelos corsarios hollandezes, sof- . 


um exercicio quotidiano para o mesmo fim, Evora, 
1674; Coimbra, 1676; traducção do francez; Theo- 
dosius Lusitanus, sive Principis perfecti vera efi- 
gies, etc., Eborae, 1630; era dedicado á rainha [). 
Catbarina, de Inglaterra. Deixou em manuscri- 
pto: Arte de orthographia; De Causis et Causali- 
tatibus. 

Luiz (Manuel). Só se conhece por ter escri- 
pto: Elogio ao ex.mº e rev.mo sr. D. José Francis- 
co de Mendonça, ete., Lisboa, 1786 

Luiz (Nicolau). Autor comico, que viveu no 
seculo xvirr. São muito escassas as noticias a scu 
respeito. Costa e Silva, no Ensaio biographico- 
critico sobre os melhores poetas portuguezes, tomo 
X, pag. 294 e seguintes, diz que este celebre fa- 
bricante de comedias era natural de Lisboa, e 
mestre de meninos morador na rua da Rosa, 
proxirao ao pateo do Conde de Soure; homem ex- 
centrico, que vivia só com uma creada velha, e 
frequentava assiduamente o theatro do Bairro 
Alto. Vestia com o maior desalinho, usuva de ca- 
belleira de grande rabicho, um capote de baetão 
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de toda a roda, e acompauhava-o sempre um 
grande cão d'agua. Possuia uma livraria de au- 
tores dramaticos e comicos hespanhoes; compu- 
nha comedias sobre as d'aquelles autores, e ven- 
dia os manuscriptos aos cegos que os mandavam 
imprimir, vendendo-os por conta propria. Nico- 
lau Luiz era gastador, e consumiu todo o seu 
dinheiro em brodios e divertimentos com os 
actores e outros amigos, cm que tambem se viam 
mulheres. Costa e Silva conta da seguinte fórma, 
como Nicolau Luiz começou a dar as suas come- 
dias para o theatro do Bairro Alto. Tendo estrei- 
tas relações com o actor José Procopio, que an- 
tes de se entregar a esta vida fôra professor de 
Rhetorica, conversava com elle no café do thea- 
tro, e José Procopio lbe expoz a dificuldade de 
encontrar uma peça para o seu beneficio, e en- 
tão Nicolan Luiz o levou a sua casa, e lhe mos- 
trou os manuseriptos de varias comedias, dizen- 
do-lhc que os levassc e escolhesse a comedia que 
mais lhe conviesse, acercscentando aue eram to- 
das trabalho seu, feito nas horas que os rapa- 
zes o deixavam livre. José Procopio leu os ma- 
nuseriptos, conheceu o talento pratico e dramati- 
co do seu amigo, e escolhera a tragedia Ignez de 
Castro, que alcançou grande successo na represen 
tação. Era traduzida da tragedia hespanhola 
Reynar despues de morir. Innocencio da Silva, 
no vol. Vi do Diccionario Bibliographico a pag. 
274, diz parecer-lhe que Nicolau Luiz tivera 
tambem o appellido da Silva, mas a noticia de 
suas circumstancias e aeções individuaes ficou 
em plena obseuridade. Acaso será elle, como te- 
nho para mim, diz Innocencio, o mesmo Nicolau 
Luiz da Silva, de quem fala Joaquim José Mo- 
reira de Mendonça, na sua Historia Universal 
dos terremotos, pag. 143, que era em 1755 eseri- 
vão do povo, e que por oceasião da memoravel 
catastrophe de primeiro de novembro, foi man- 
dado levantar vara para sevir cumulativamente 
com o juiz do povo, Antonio Rodrigues de Leão, 
e ao qual se deveu grande zelo e trabalho nas 
diligencias com que andava descobrindo manti 
mentos para soccorro dos habitantes da capital? 
O que d'elle nos conta Costa e Silva, falava não 
de sciencia propria, mas por tradições havidas 
mais de 40 anuos d'aquelle em que escrevia, c 
fabricou um capitulo que na maior parte, dá 
ares de verdadeiro romance, incluindo ahi cir- 
cumstancias, a meu vêr contradictorias e ana- 
chronicas, que mal pódem conciliar-se cntre ai, e 
com outros factos sabidos. O que não padece du- 
vida é que Nicolau Luiz foi um escriptor fecun- 
dissimo, e durante muitos annos sustentou os 
theatros de Lisboa com as peças que traduzia 
dos theatros hespanhol e italiano, das quaes 
grande parte se imprimiu, e constituem pelo me- 
nos um terço das comedias chamadas de cordel, 
porque os cegos, vendedores privilegiados d'esta 
especie de escriptos, as expunham ao publico 
pendentes d'um barbante, pregado nas paredes 
ou nas portas dos seus logares on tendas volan- 
tes. No vol. Vi e no XVII (supplemento) do re- 
ferido Diccionario Bibliographico, vem uma mi- 
nuciosa e curiosa deseripção de todas cssas pe- 
ças, divididas em seeções de comedias e trage- 
dias. 

Luiz (Casal do). Na freg. de Santo Aleixo, de 
Villa Verde, cone. de Figueira da Foz, distr. de 
Coimbra. 
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Luiz Filippe (D.) Principe real, filho de D. 
Carlos I e da rainha senhora D. Amelia. N. em 
Lisboa, em 21 de março de 1887, fal. victima do 
attentado de 1 de fevereiro de 1908, assim como seu 
pae. O seu nome completo era D. Luiz Filippe 
Mario Carlos Aurelio Fernando Vietor Manuel 
Lourenço Miguel Raphael Gabriel Gonzaga Xa- 
vier Franeisco de Assis Benito. Fez o seu jnra- 
mento como principe herdeiro do throno, em ju- 
nho de 1901, contando 14 annos de edade, reali- 
sando-se a cerimonia na camara dos pares, na 
presença de seus paes, da eôrte e do parlamento 
convocado em grande gala. Acompanhou juuta- 
mente com seu irmão, o infante D. Manuel, 
actualmente rei de Portugal, sua mãe, a rainha 
senhora D. Amelia, na viagem feita ao Mediter- 
raneo, em 1903. Tomou posse do seu logar no 
conselho de Estado em 13 de abril de 1906, co- 
mo lhe competia nos termos do artigo 112.º da 
Carta Constitucional, que dá esse direito ao 





D. Luiz Filippe 


herdeiro da corôa desde os 18 annos de edade. 
Em 1906 teve a regencia do reino de 11 a 16 de 
março, por causa da viagem de SS. M.M. a Ma- 
drid. Em 1907 fez uma viagem a Africa visitan- 
do diversas das nossas colouias, acompanhado 
pelo miuistro da imariuha, cutão o sr. conselhei- 
ro Ayres Ornellas de Vasconcellos. O principe 
D. Luiz Filippe era duque'dc Bragança e de 
Saxonia, capitão honorario de Lanceiros n.º 2. 
A sua morte tragica causou a :nais horrorosa 
impressão, pois não passou do assassinio de um 
adolescente, que não a merecia. Um seu biogra- 
pho, traçando-lhe o elogio, jura que na alma 
d'aquelle maneebo se coutinham os predicados 
moracs de um futuro graude rei. E accrescenta: 
«Ninguem mais lhano e affeetuoso do que Elle; 
ninguem mais cheio de boas intenções. Tinha 
toda a elegancia da bondade (permitta-se esta 
phrase), todos os resguardos de um bem inten- 
cionado, todas as tolerancias de um christão, À' 
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mesa do estudo, docil e atteuto, escutando as pre- 
leeções de um estudioso, que (4 falta de outros 
méritos) possuia a experieucia, e lhe falava sem- 
pre franco, á maneira de um avô com um neto, 
cra para vêr a sagacidade com que pedia expli- 
cações, c acompanhava de commentarios sensa- 
tos as palavras do seu mestre. Com os seus ser- 
vidores era polidissimo, e agradecia sempre, com 
o seu sorriso de Principe benevolo, o minimo 
serviço que lhe prestavam, um livro que man- 
dára buscar, uma carta que lhe traziam, a mini- 
ma eoisa. Já eultissimo, apezar dos seus poucos 
annos, senhor da Historia patria, da Geographia, 
do Desenho, da Mathemathica, etc., falava como 
um nacional o franecz, o inglez,o allemão, além 
de peritissimo no jogo das armas, na equitação, 
em todas as prendas de um homem da sua csphe- 
ra, No que dizia, e no que sabia calar por poli- 
dez, era um verdadeiro homem do mundo, elle 
que do mundo apenas conheeia os primeiros pas- 
sos. Na sua figura nobre e attrahente revelava- 
seo Grande e o Bom.» 

Luiz Quimbundo. Pov. do sobado de Helo-a- 
Quembi, na freg. de N. S.* da Vietoria, conc. de 
Massangano, distr. de Loanda, prov.de Angola. 
Pertence å 5. divisão. 

Luiz-ria N'Gongo. Pov. do sobado de Cacu- 
lo-Cahango, na freg. de N.S.: da Conccição, 
cone. de Muxima, districto de Loanda, prov. de 
Angola. 

Luiz Thede. Pov. na freg. de Santa Maria, 


de Gavea, conc. de Melgaço, distr. de Viauna do | 


Castello. 


Luiza (D.) Filha natural mas legitimada de | 


D. Pedro II, e de D. Maria da Cruz Mascare- 
nhas. N. em Lisboa a 9 de janeiro de 1679, fal 
em Evora a Z3 de dezembro de 1732. Creou-se 
cm casa do secretario de estado Francisco Cor- 
reia de Lacerda, e na edade de 8 annos reco 
lheu-se ao mosteiro de Carnide, onde estava sua 
tia D, Maria, filha uatural de D. João IV. Casou 
em 14 de maio de 1695 com o 2.º duque de Ca- 
daval D. Luiz Ambrosio de Mello. Enviuvou em 
1700, casou segunda vez em 26 de setembro de 
1702, com seu cunhado o 3.º duque D. Jayme de 
Mello. Foi sepultada no convento dos conegos 
seculares de S. João Evangelista, de Evora, no 
jazigo dos duques de Cadaval. 

Luiza (Casal da). Na freg. de S. Pedro e cone. 
de Porto de Moz, distr. de Leiria. 

Luiza Francisca de Gusmão (D ). Rainha 
de Portugal, mulher de elvei D. João IV. N. 
cm S. Lucar de Barrameda, na Andaluzia, Hes- 
panha, a 13 de outubro de 1613, fal. em Lisboa 
a 27 de fevereiro da 1666. Era filha do 8.º duque 
de Medina Sidonia D. Manuel Peres de Gus- 
mão, e de D. Joanna de Sandoval, filha do 1.º 
duque de Lerma, D. Francisco Sandoval, fami- 
liasde grande nobreza, sendo descendente pelo 
lado paterno dos duques de Bejar e de Pastra- 
na, e por sua mãe dos duques de Gandia e de 
Mediua Coeli. Casou por procuração no princi- 
pio de janeiro de 1633, com D. João, 8.º duque 
de Bragança, que em 1630 herdara aquella 
pulentissima casa por morte de seu pae,o 7.º 


duque, D. Theodosio, suceedida em 29 de novem- , 
bro do referido anno. À ratificação do casamento | 
realisou-se com grande pompa em Elvas no dia | 
12 do citado mez de janeiro de 1633, sendo cele- | 


brante o bispo D. Sebastião de Mattos Noro- 
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uha, mais tarde arcebispo de Braga. Etleituaram- 
se então em Villa Viçosa brilhantes festas. Este 
consorcio fôra muito do desejo do ministro cas- 
telhano conde-duque de Olivares, tanto que, em 
attenção a elle, restituiu å casa de Bragança o 
ducado de Guimarães e outras prerogativas que 
lhe haviam sido tiradas. Não realisou, comtudo, 
as suas esperanças aquelle ministro, porque à 
nova duqueza, longe de aconselhar seu marido å 
submissão á Hespanha, sempre o aconselhou a 
cumprir o seu dever de principe portuguez. Na 
ultima hora, na hora dag hesitações, quando o 
duque D. João, intimado por Filippe IV para se 
apresentar em Madrid, iutimado pelos conjura- 
dos para aeceitar a corôa que a revolução lhe 
ia offerecer, se mostrava 2omo sempre hesitante, 
quiz consultar sua mulher, e encontrou nella 
os varonis espiritos que sempre lhe notaram. À 
duqueza era ambiciosa, e attribue-se-lho a se- 
guinte resposta: que tinha por mais acertado 
morrer reinando, que acabar servindo, palavras que 
os manuaes da historia nacional paraphrasearam 
d'este modo: antes ser rainha uma hora, do que 
duqueza toda a vida. Esta resposta conceituosa, 
cuja veracidade tem sido contestada, se acaso é 
verdadeira, exprime bem, comtudo, a sua resolu- 
ção intrepida, e o seu desejo de subir ao primei- 
ro logar da gerarchia do reino. Realisada a re- 
volução do primeiro de dezembro, D. João IV di- 
| rigiu-se a Lisboa, onde chegou no dia 6, celebrau- 
| do-se a ceremonia da acclamação cm 15. A rai- 
nha D. Luiza de Gusmão cntrou em Lisboa a 26 
| de dezembro, acompanhada por seu filho, o prin- 

eipe D. Theodosio, e por suas filhas D. Joanna 
| e D. Catharina. Apezar de ser hespanhola, o po- 

vo, que bem sabia quanto ella concorrera para 

decidir seu marido a acceitar a corôa de Portu- 

gal, prestou-lhe as maiores manifestações de sym- 

pathia e enthusiasmo D. João IV logo lhe esta- 

beleceu casa, nomeando mordomo-môr D. San- 

cho de Noronha, conde de Odemira; estribeiro- 

mór D. Luiz de Noronha, e camareira-mór a 

marqueza de Ferreira D. Joanna Pimentel. Pa- 
| ra damas fôram escolhidas senhoras das mais il. 
lustres familias. D. Luiza de Gusmão soffreu 
grande desgosto com a perda de seu filho pri- 
mogenito, o principe D. Theodosio, que falleceu 
apenas com 1Y annos, em 15 de maio de 1643, D. 
João IV morreu em 1656, deixando em testamen- 
to a rainha sua mulher como tutora e curadora 
de seus filhos, e regente do reino durante a me- 
noridade de D. Affonso. D. Luiza de Gusmão, 
porém, já não tinha a energia da sua primeira 
mocidade; como politica, foi jogucte de dois par- 
tidos que então dividiam a côrtc, e deixou-se do- 
minar especialmente pelo frade hollandez fr. Do- 
mingos do Rosario;como mãe, não teve força para 
cohibir as desgraçadas tendencias de seu filho 
D. Affonso VI, as suas devassidões c a sua pre- 
judicial turbulencia. ‘Fauto se afiligia com a de- 
ploravel educação de seu filho, que em 1661 quiz 
largar a regencia, tendo D. Affonso completado 
18 annos de edade, mas o conselho de Estado 
instou muito com ella para que se conservasse 
no poder, receando que o novo rei, ao assumir o 
goverao, entregasse os primeiros logares do 
Estado aos irmãos Conti, dois geuovezes que 
eram seus validos, e que desde a infancia se lhe 
haviam aggregado, com o maior escandalo. D. 
| Luiza de Gusmão cedeu, e o primeiro acto que 
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praticou depois d'esta resolução, foi desterrar { da mesma ordem. Foi n'este convento, confórme 


violentamente para o Brazil os dois Conti. Pre- 
parou assim, porém, o golpe que a devia derru- 
bar, porque da influencia que os Conti exerciam 
uo animo do rei, se apoderou habilmente o conde 
de Castello Melhor, que no anno immediato, 1662, 
auxiliado pelo conde de Athouguia e Sebastião 
Cesar de Menezes, levou el-rei para o palacio 
d'Alcantara, e ahi fez com que elle participasse 
á rainha ter resolvido assumir as redeas do 
governo, visto ter chegado, havia muito, á maio 
ridade legal. A rainha resentiu se profundamen- 
te com aquelle procedimento, mas não hesitou 
em entregar a regencia, coutinuando a viver no 
paço, até que em 1663 o coude de Castello Me- 
lhor conseguiu que ella se retirasse para o cou- 





Rainha D. Luiza de Gusmão 


veuto do Grillo, em Xabregas, onde falleceu. 
No entretanto, nos seis annos que foi regente, 
teve de supportar a maior força da guerra com 
a Hespanha; foi n'esse periodo que o marquez 
de Marialva ganhou as batalhas das linhas d'El- 
vas c de Monte Claros. No seu governo tambem 
se fez a paz dos Pirinéos, que nos deixou com- 
pletamente desamparados deante da Hespanha, 
mas as habeis negociações do corde de Soure 
conseguiram que a França nos mandasse soecor- 
ros secretos, que fôram de muita utilidade. Tam- 
bem no seu governo se realisou o casamento da 
infanta D. Catharina eom o rei Carlos lL de lu- 
glaterra. D. Luiza de Gusmão fundou em Lisboa 
o collegio dos irlandezes ao Corpo Santo; o con- 
vento de Corpus Christi, de earmelitas descal- 
ços; e uo sitio do Grillo o mosteiro de religiosas 
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dissémos, se recolheu, depois de deixar o gover- 
no do reino, em 17 dc março de 1663. A rainha 
| foi conduzida n'um coche forra'to de veludo pre- 
| to, acompanhada com duas damas de honor; se- 
guindo-se o coche d'el-rei com o estribeiro-mór 
e o camareiro mór, e mais quatro coches com as 
damas. Na clausura ficaram D. Izabel de Castro, 
duas damas da camara e algumas creadas parti- 
culares. À rainha cm scu testamento ordenara 
ue fôsse sepultada no convento de Corpus 
‘hristi, emquanto se não concluisse a egreja do 
Grillo. Assin se cumpriu, sendo conduzida so- 
lemnemente no dia 2 de março, em seguida ao 
fallecimento, para o conveuto de Corpus Chrie- 
ti, onde ficou depositada junto do altar-múr, do 
lado do Evangelho, sobre uma eça de quatro de- 
graus cobertos de velludo preto e passamanes de 
ouro. Em 1691, D. Pedro 1I a mandou trasladar 
para debaixo do sacrario, logar que lhe tinla 
preparado desde o principio. Mas apenas se con- 
cluiu a egreja do convento do Grillo, D. Joiio 
V, para cumprir oque ella ordeuara no testa- 
mento, trasladou para ali o cadaver da rainha 
sua avó, o que se realisou cm 17 de junho de 
1713, ficando sepultado no jazigo por detraz do 
altar-mór. No principio de janeiro de 1889 fôram 
os restos mortaes da rainha D. Luiza de Gusmão 
para o panthcon rcal da egreja de S. Vicente de 
Fóra. U feretro foi conduzido n'um dos coches 
mais ricos da Casa Real, sendo o prestito for- 
mado por mais tres coches ricos, algumas carrua- 
gens com ofliciaes da Casa Real e sacerdotes, e 
fechado por um esquadrão de cavallaria n.º 4. 
Em X. vicente de Fóra onde .a guarda de honra 
o esperava, foi o feretro recebido pelo patriar- 
cha, eabido, ete., e depositado na cripta real. 

Luiza Loango. Rio da costa de Loango, Afri- 
ca Occidental, a cérca de 16 k. ao N do rio Ca- 
congo, no limite N. da prov. d'Angola. Nasce a 
SE da referida costa e vac desaguar na bahia 
de Cacouge, tambem chamada de Kilongo. Este 
rio é muito caudaloso, mas está obstruido por 
numerosos bancos de areia. 

Luize. Rio do distr. de Inhambanc, na prov. 
de Moçambique, Afriea Oriental. 

Lulendo Pov. do sobado de N'Gaudo, conc. 
de S. Salvador e distr. do Congo, prov. de Ango- 
la. 

Lumbega. Ilha do Faial Pov. ua freg. de S. 
Catharina, de Castello Branco, conc. e distr. de 
Horta. 

Lumbi. Pov. do sobado de Nameala, conc. de 
S. Salvador e distr. do Congo, prov. de Angola. 
| Pov. do sobado de Lumbo, do mesmo conc., 
distr. e prov. || Pov. do sobado de N'Gando, do 
mesmo conc., distr. e provincia. 

Lumbilu. Pov. do extincto sobado de Calum- 
bu, freg de S. José, cone. de Calumbo, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. Pertence 4 74 div de 
N'Guinbi. 

Lumbo. Pov. do sobado de Quilumbo, conc. 
do Egito, distr. de Renguella, prov. de Angola. 
| Sobado do cone. de S. Salvador e distr do 
Congo, da mesma prov. || Um dos sobados em que 
está dividida a pov. de Luximbe, do conc. de 
Malange,distr. da Lunda, pov. de Angola. Perten- 
ce à 19.º div. || Territorio do distr. e prov. de Mo- 
cambique, na Africa Oriental. Fica na terra fir- 
me e defronta com a ilha de Moçambique. O ter- 
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“no, comquanto alagadiço, é muito productivo 
e está cultivado. || Nome d'uma das mais impor- 
tantes povoações edificadas nos territorios da 
Companhia do Nyassa, na prov. de Moçambique, 
Africa Oriental. || Pov. do distr., cone., e prov. 
de Moçambique, Africa Oriental. Está cdificada 
no territorio do mesmo nome c plantada de po- 
mares, mangues e palmeiras, etc. População 
composta de mnaturaes e de curopeus. Esta po- 
Voação, com outras do continente, abastece dos 
seus generos agricolas a cidade de S. “Sebastião 
de Moçambique. 

Lumbonde. Pov. do sobado de Cáfontuca, 
a do Humbe, distr. de Huilla, prov. de An 
gola. 

Lumbungo. Um dos sobados em que está di- 
vidida a pov. de N'Ganga Sole, do coue. de Ma- 
lauge, distr. da Lunda, prov. de Angola. Per- 
tence à 7.º divisão. 


tr. de Loanda, prov. de Angola. Pertence á 2.º 
divisão. 

Lumião. Pov. na freg. de S. Miguel, de Re- 
foios de Basto, conc. de Cabeceiras de Basto, 
distr. de Braga. 

Lumiar. Fov. e freg. de S. João Baptista, 
actualmente ineluida na cidade de Lisboa, 3.º 
bairro, menos uma parte que pertence ao conc. 
de Loures; 513 fog. e 2:595 hab. A pov. fica 
2 k. ao N do Campo Graude, e está situada n'u- 
ma planicie, cercada de bellas quintas, palacios 
e casas de campo, em que se destaca a impor- 
tantissima propriedade dos srs. duques de Pal- 
mella. O clima é muito saudavel, sendo o seu ter- 
ritorio abundante de muito boas aguas. Era aqui 
a 4.º estação do antigo caminho de ferro Lar- 


mente por nenhuma belleza architectonica. E' 
composta de tres naves divididas por duas ren- 
ques de ciuco grossas columnas cada uma. Pe- 
gada á terccira columna do lado do Evangelho 
existe o pulpito, de colunuellos de marmore de 
duas córes, o qual assenta sobre uma columneta 
ou espigão central, com posição leve, cuidada e 
elegante. Vê-se que este pulpito foi para ali 
transferido do seu primitivo logar, que era na 
seguuda columna do lado da Epistola, a contar 
da capella-môór, porque uma inseripção que se lê 
na parte inferior do fuste da dita segunda co- 
lumna, assim o iudica. A esta egreja anda liga- 
da uma euriosissima lenda a proposito da cabeça 
de Santa Brigida, preciosa reliquia, que ainda 
ali mais ou menos authenticamente se conserva. 
Santa Brigida, era natural de Lisboa, e foi ma- 
tyrisada pelos barbaros no primeiro de feverci- 
ro do anno 518. Eisa lenda: No reinado de D. 
Diniz vieram a Lisboa tres cavalleiros hybernios 
trazendo a preciosa reliquia. O monarcha man- 
dou-a para o convento de Odivellas, que então 
sc andava construindo. Apezar da jornada não 
ser longa, os cavalleiros descançaram no eami- 
nho, e n'este intervallo a cabeça da Santa Bri- 
gida desappareceu milagrosamente. Trataram 
logo de a procurar, e fôram descobril.a no alto 
d'um pinheiro que estava junto á porta da egre- 
Ja do Lumiar. À lenda não diz qual dos cavallei- 
r6s subiu ao cimo da arvore para alcançar a de- 
vota reliquia, mas declara que o prior da fregue- 


Lume, Pov. do sobado de N'Gando Acabuto, | 
freg. de S. Jozquim, conc. de Golongo Alto, dis- | 


manjat. À egreja matriz foi fundada pelo bispo | 
de Lisboa D. Matheus. Não se impõe exterior- 





LUM 


zia se oppozcra a que a levassem. À vontade 
divina estava bem expressa n'aquelle milagre, e 
seria gravissima injuria attentar contra um fa- 
cto tão extraordinario. Os eavalleiros, porém, 
desejosos de cumprir a ordem de el-rei. segui- 
ram a Odivellas indo entregar a devota reliquia 
à abbadessa do convento, que D. Diniz fundára. 
O milagre repetiu-se,e à cabeça de Santa Bri- 
gida tornou a apparecer no Lumiar. Então to- 
dos se humilharam, e a cgreja do Lumiar ainda 
hoje conserva uma lapide commemorativa d'este 
facto, a qual sc vê collocada na face externa d'u- 
ma das paredes lateraes. Esta reliquia está en- 
cerrada n'um relicario de prata, no altar consa- 
grado à mesma santa. À feira que se effeitua ali 
annua meute a 2de fevereiro, é antiquissima. 
El-rei D. Diniz, couhecedor de que os habitantes 
dos arredores se dedicavam aos trabalhos do 
campo, e que para isso lhes seria mister o auxi- 
lio de animaes, conceden-lhes alguns bois, ca- 
bras e carneiros para o desenvolvimento da re- 
gião. No terreiro em freote da egreja vê se um 


' simples mas elegante cruzeiro, que tem por uni- 


ca inseripção a data de 1619, em algarismos 
grosseiros, gravados n'um dos frisos da base. O 
padroado da egreja pertencia ás freiras de Odi- 
vellas, sendo o prior apresentado pcela abadessa 
com o rendimento de 408000 réis. Fôra doação 
feita por D. Thereza Martins, que a usufruiu por 
morte de scu marido, 1). Affonso Sanches, filho 
natural d'el rei D. Diniz, que tivera este padroa- 
do em razão de estara egreja edificada em ter- 
ras pertencentes a uma quinta e casa de campo, 
que seu pae lhe doira, e que fôra tundada por 
seu avô D. Affonso HI. Chamava se a esta resi- 
dencia Poço de D. Afonso Sanches, e depois de 
terem sido confiscados a este infante todos os 
bens por ordem de seu irmão D. Affonso IV, prin- 
ciplon-se a chamar Paço do Lumiar. À proprie- 
dade deixou mais tarde de pertencer à Corôa, 
vindo para a posse de diversas familias, conser- 
vando o nome de Paço do Lumiar, quo se esten- 
deu à povoação que se foi edificando, nomo que 
ainda ecuserva. O Paço do Lumiar fica a O do 
Lumiar, n'um bonito terreiro, cercado de bellas 
propricdades, avultaudo entre ellas a dos srs. 
viscondes do Paço do Lumiar, com apraziveis 
jardins e importante quinta. N'este local ha a er- 
mida de S. Sebastião, cuja porta é no estylo ma- 
nuelino. Na face externa da parede posterior 
acha se embutida uma eruz de azulejos sobre 
uma caveira, com a data: Anno de 1628. A pro- 
priedade dos srs. duques de Palmclla, já eitada, 
pertencia à casa dos marquezes de Angeja, e o 
3.º marquez, D. Pedro de Noronha, no seculo 
xvin, construiu o palacio, que actualmente exis- 
te, no mesmo local do autigo; aformoseou a quin- 
ta e cnriqueceu-a com muitas plantações de ar- 
vores exoticas, obras d'arte e um curioso jardim 
botauico, em que sc vê um gigantesco Dragoei- 
ro, com os ramos já carcomidos pela sua grande 
autiguidade. Extinguindo-se o ramo primogenito 
dos marquezes de Angeja pelo fallecimento do 
ultimo marquez, que era tenente-general, pelos 
annos de 1830, os seus herdeiros venderam a 
propriedade ao 2.º duque de Palmella, D. Do- 
mingos de Sousa Holstein. Desde estão come- 
caram as obras em larga eseala, principalmente 
na quinta, que foi augmentada ainda com varias 
fazendas, que sc compraram aos seus respeeti- 
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vos proprietarios, e com um palacio e quinta que 
lhe ficavam contiguas, que tinham pertencido 
aos marquezes de Olhão, sendo por estes vendi- 
dos ao 1.º coude da Povoa, Henrique Teixeira 
Sampaio, avo materuo da actual sr.” duqueza de 
Palmella. E" um vastissimo terreno em sucalcos, 
assombrado por arvoredo secular, e artistica- 
mente aproveitado, para mais lindo effeito da 
paizagem, tanques de marmore e lagos a fingir 
naturaes, espraiando-se a agua sobre a relva 
sempre viçosa; repuchos saindo mysteriosamen- 
te d'entre macissos de verdura e flôres; uma co- 
piosa collecção de plantas raras, já em estufas, 
já ao ar livre; vasos c «estatuas de marmore, or- 
naudo jardins, ou coroando formosos terrados; 
viveiros de formosas aves, : riundas de differen- 
tes regiões; ruas de bosque plantadas ao gosto 
moderno; jardins cm terrados, como suspensos, 
com lindos pontos de vista; por toda a parte uma 


pomposa vegetação, cte. No cimo da collina er- | 


gue-se um alto e espaçoso terrado, cercado de 
grades de ferro, para o qualse sóbe por duas 
escadas de pedra. No meio do terrado levanta-se 


uma bonita casa, coroada por uma torre com re- | 


logio. E' destinada aos hospedes, e denomina-se | residentes no Brazil, adquiriu uma propriedade 


Casa de Monteiro mór. N'esta quinta existe a pri- 
meira araucaria excelsa, que veiu para Portu- 
gal por avultado preço. O palacio é grande e de 
architectura regular. Na estrada que vae do Pa- 
ço do Lumiar para a Luz ergue-se um humilde 
cruzeiro, que apenas sc recommenda pela se- 
guinte inscripção: 


ESTA. CRUZ. MANDOV 
FAZER. O PADRE. FR.ºO 
GLZ. POR EVA DVASSÃO 

PED HV PADRE NO 
S80. E HVA. AVE MARIA 
PELLAS ALMAS. DO 
pyraaToRriIo. 1680 


No Lumiar ha escolas para ambos os sexos, 
cst. post. e telegr. || Povoações nas freguezias: 
N. S." das Neves, de Figuciredo das Douas, conc. 
de Vouzella, distr. de Vizeu. || S. João Baptista, 
de Pelmá, cone, d'Alvaiazere, districto de Lei- 
ria. 

Lumiar (Asylo da Infancia Desvalida e dos 
Pobres do). A installação d'este asylo foi devida 


em grande partc, a Theotonio Victoriuo d'Assump- | 


ção, já koje fallecido, proprietario do antigo ho- 
tel denominado Nova Cintra, na calçada do Car- 
riche, onde actualmente está o posto da guarda 
fiscal, da barreira que por aquelle lado limita a 
cidade de Lisboa. Foi o referido Theotonio d'As- 
sumpção que tomou a iniciativa de formar uma 
benemerita associação, com o titulo de Commis- 
são de Benejicencia de Mendicidade. Não sabemos 
a data da fundação, mas com certeza já existia 
em 1257, quando em Lisboa se deu a terrivel epi- 
demia da febre amarella. Nºessa cpoca já a Com- 
missão de Beneficencia de Mendicidade vestia c 
educava quatro creanças do sexo feminino, e dis- 
tribuia annualmeute um bodo a 80 raparigas do 
Lumiar. Theotonio d'Assumpção começou por or- 
ganisar, va quinta que possuia n'aquelle sitio, 
uns pequenos bazares oude angariava os aneios 
de susteutar a sua obra de caridade, Estes baza- 
res orgauisavam-se todos os annos por oceasião 
da festividade de Nossa Senhora da Conceição. 
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Em 7 de uovembro de 1858, em assembléa geral 
e por proposta de João Matta da Silva, a Com- 
missão de Beneficencia de Meudicidade passou a 
chamar-se Asylo da Infancia Desvalida e dos Po- 
bres do Lumiar, designação que tem conservado. 
Um auno depuis o asylo vestia e educava 12 crean- 
ças, numcro que dois annos mais tarde, 1t61, foi 
elevado a 16. A obra de Theotonio d'Assumpção 
fructicava-se prosperamente. O ensino era mi- 
nistrado pela professora D. Blandina Coelho da 
Motta, coadjuvada pelo professor regio do Lu- 
miar, e ambos subveuciouados pelo cofre do asy- 
lo. O uumero dos subscriptores augmentava dia 
a dia, como tambem augmentavam os lucros dos 
bazares. Além d'isto, o asylo cra contemplado de 
quando em quando, por disposições testamenta- 
rias, com valiosos legados, e alguns importantis- 
simos, como o de 9:70080U0 réis, que em 1872 lhe 
deixou Francisco Borja Freire. Em agosto de 
1867, por alvará do governador civil de Lisboa, 
o asylo tomou posse dos bens, de que já era de- 
positario, da Confraria e Albergaria do Divino 
Espirito Santo, e como tambem ao tempo já re- 
cebia o valioso donativo do compatriotas nossos 


na rua do Lunar. Mandou-se levantar ah o edi- 


| ficio do Asylo, mas apezar de toda a boa vontade 


das antigas direcções, as obras não puderam pro- 
seguir, ficando ainda por largo tempo o edificio 
por coneluir. Devido, porém, aos esforços da di- 
recção eleita em 1878, e sobretudo à encrgia do 


| thesoureiro, que mais tarde foi presidente da di- 


reeção, Augusto Carlos Miranda Monteiro, as 
obras terminaram em 1880. Theotonio d'Assump- 
ção já havia faliecido, não chegando a vêr as 


' proporções que tomara a sua idéa beneficente. 





O Asylo da Infancia Desvalida e dos Pobres do 
Lumiar occupa um cdificio amplo, arejado, com 
todas as condições hygienicas exigidas para o fim 
a que se destina. No pavimento terreo tem a ca- 
pella atapetada de mosaico, com um quadro a oleo 
representando Santa Thereza, quadro que per- 
tenceu ao extincto convento de Odivellas; a sa- 
cristia, onde se guardam paramentos antiquissi- 
mos e alguns quadros de valor; o refeitorio, casa 
espaçosa que recebe luz por quatro janellas que 
deitam para a rua do Lumiar; cosinha, de pavi- 
mento lageado, muito clara c asseiada; a casa 
dos engommados, a casa dos banhos com tres 
boas tinas de marmore; os quartos dos creados e 
a secretaria. Junto à cosinha ha uma pequena 


` dependencia onde se guardam os objectos alimen- 


ticios. No primeiro andar vê-se a sala das visi- 
tas com diversas cadeiras e sofás de systema 
austriaco, e a aula da 1.º classe, toda estucada, 
recebendo luz por duas janellas de varanda e 
contendo logares para 35 alumnas. Ao lado d'es- 
ta aula fica a sala da costura, d'onde se passa á 
aula de 2.º classe, installada nas mesmas condi- 
ções hygicnicas da primeira, c contendo 9 peque- 
nas bancadas para as asyladas, e 2 bauquinhos 
para as mais pequeninas. No primeiro andar ha 
tambem a sala das sessões, os quartos da regen- 
to e da sua ajudante; o dormitorio contendo 12 
camas, lavatorios com 8 bacias de pó de pedra e 
todos os objectos indispensaveis para o tratamen- 
to das ereanças; a rouparia, aulas de estudo e de 
costura, c outras dependencias menos inportan- 
tes. No pateo do asylo construiram-se dois bar- 
racões, servindo um d'elles para se armazenar 
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“carvão, lenha e petroleo, estando no outro instal- 
lada uma bomba de incendios, systema Flaud. O 
primeiro barracão está completamente isolado do 
corpo principal do cdificio. O asylo é abastecido 
d'agua por nma dotação gratuita feita pela Com- 

anhia das Aguas de Lisboa; a agua para banhos, 
lavagens, etc. vem d'um grande poço com uma 
bomba patente, resguardada em casa apropriada 
para evitar qualquer desastre. A agua sobe por 
meio da bomba a um reservatorio de 20 m. de al- 
tura, sendo d'ali distribuida pelas differentes sec- 
ções do asylo. Em volta do edificio ha um terreno 
destinado ao recreio das creanças. Na parte su- 
perior do asylo fica a enfermaria, onde são inter- 
nadas as doentes de pouca gravidade; as ontras 





são sempre enviadas para o hospital Estephania, . 


provendo a administração do asylo a todas as 
despezas com o seu tratamento. As creanças não 
são admittidas com menos de 6 annos nem mais 
de 9, sendo preferidas as orphãs de pae e mãe. 
A edade fixada para a saida é de 16 annos com- 
pletos, salvo algum caso extraordinario. Tambem 
são admittidas internadas pensionistas, sendo es 
tas obrigadas ao pagamento d'uma mensalidade 
arbitrada pela direcção. Em 1903, a direcção do 
asylo, persuadida que a educação das creanças 
so póde attingir resultados completos quando 
dada em internato, empenhou se em realisar esse 
desejo, acolhendo se 12 meninas, elevando-se este 
numero å proporção qne os rendimentos o per- 
mittam. À inauguração do internato do asyvlo, quê 


se rcalisou em 19 de abril do citado anno de 1903, | 


foi revestida de certa solemnidade. As 12 meni- 
nas entraram na tarde do dia 18, e no dia 19, ás 
11 horas houve missa na egreja parochial do Lu- 
miar, a seguir uma pratica allusiva ao acto pelo 
prior, Francisco de Paula da Fonseca Neves, 
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ço fidalgo, alcaide-mór de Cintra, commendador 
da ordem de Christo, senhor do morgado de Pe- 
nha Verde, casado com D, Maria Thereza Braam- 
camp de Almeida Castelio Branco. D'este consor- 
cio houve um unico filho, que foi o 6.º conde de 
Lumiares. A condessa D. Maria Thereza, tendo 
envinvado, passon a segundas nupcias com sen 
cunhado, 1). Manuel da Cunha e Menezes, filho 
do 4º conde de Liumiares. 

Lumiares (José Manuel Ignacio da Cunha e 
Menezes da Gama e Vasconcellos Carneiro de Sou- 
sa Portuga: e Faro, 4.º conde de). Brigadeiro dos 
reacs cxurcitos e veador da casa da rainha D. 
Maria li, 15.º senhor de Vimieiro, cte., par do 
reino, ministro de Estado, etc. N em Lisboa a 
12 de janeiro de 1788, onde tambem fal. a 24 
de outubro de 1849. Era filho do 3.º conde de 
Lumiares, Manuel Ignacio da Cunha e Menezes 
e da condessa sua mulher, D. Maria do Resgate 
de Portugal Carneiro da Gama de Vasconcellos 
e Sousa e Faro. Tendo-se alistado no exercito, 
militou na guerra da Peninsula, e quando ter- 
minou a campanha, foi lhe conferida a medalha 
com o algarismo n.º 3,e a de commando de Al- 
buhera. Posteriormente, sendo coronel de in- 
fantaria n.º 1, foi no fim do anno de 1826 promo- 
vido a brigadeiro, e tendo seguido a causa da 
Liberdade, toi vogal do supremo conselho militar 
na ilha Terceira, commandante da brigada in- 
gleza e dos voluntarios nacionaes na defeza do 
Porto, e presidente do conselho de guerra per- 
manente durante o cêrco da mesma cidade. Em 
1836 foi escolhido para presidente e ministros, 
no gabinete que se organisou em seguida å re- 
volução de setembro, e n'essa situação se con- 


' servou, accumulando tambem as pastas da guer- 


actualmente parocho da freguezia da Pena; ás 2 | 


horas jantar ás creanças, offerecido pela direcção 
do asylo; às 3 a sessão solemne, ficando depois o 
asylo exposto ao publico. Estes festejos fòram 
abrilhantados pela Academia Musical 1.º de junho 
de 1893, do Lumiar. 

Lumiara. Pov. na freg. de Santo André, de 
Canidello, cone. de V. N. de Gaia, distr. do Per- 
to. 

Lumiares. (Carlos Carneiro de Sousa e Faro, 
5.º conde da Ilha do Principe e 1.º conde de). For 
em 29 de setembro de 175%, que el rei D. José I 
concedeu o titulo de conde de Lumiares, trocan- 
do-o pelo de conde da Ilha do Principe. (V. Por- 
tugal, vol. nı, pag. 947.) Farece que o 2.º conde 
d'este titulo foi ratificado n'um dos scus filhos, 
mas, nada pudémos averiguar a cste respeito. U 
brazão d'armas é o dos Carneiros: Em campo ver- 
melho uma banda azul coticada de ouro c carre- 
gada de tres flôres de liz do mesmo metal, entre 
dois carneiros, de prata passantes, armados de 
ouro; timbre, um dos carneiros do escudo. 

Lumiares (José Felix da Cunha e Menezes, 5.º 
conde de). 16.º senhor do Vimieiro, 13.º de Alcoen- 
tre, 15.º do morgado de Paio Pires, tenente de in- 
fantaria e major do 5.º batalhão da guarda nacio- 
nal. N. a 2 de julho de 1808, ignora-se a data da 
sua morte. Era filho do 4.º conde do mesmo titulo, 
José Manuel da Cunha Faro Menezes, e de sua 
mulher, D. Luiza de Menezes. Cason em 8 ae ju- 
nho de 1835 com D. Constança de Saldanha e Cas- 








tro Riba Fria, 2.º filha de João Maria Raphael ' 


de Saldanha Albuquerque Castro Riba Fria, mo- 
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ra e da marinha, até ao celebre movimento da 
Belemzada, em novembro d'esse anno. Em 1826 
fôra eleito par do reino, e em 1-37 foi deputado 
ås côrtes constituintes. Quando fallecen, tinha a 
patente de marechal de campo. O conde de Lu- 
miares casou em 15 de agosto de 1-07 com D. 
Luiza de Menezes, dama da rainha D. Maria I, 
e 2º filha dos 1.ºº marquezes de Vallada, D. 
Francisco de Menczes da Silveira e Castro e D. 
Anna Thereza de Almeida. 

Lumiares (José Manuel da Cunha Faro e Me- 
nezes Silveira,0.º conde de). Coudel-n ór da Casa 
Real, commendador da ordem de Christo, etc. 
N. em 13 de maio de 1836, sendo filho do 5.º 
conde do mesmo titulo, José Felix da Cunha Me. 
nezes, e de sua mulher, D. Maria Thereza Bra- 
amcamp de Almeida Castello Branco. (Casou em 
10 de maio de 1858 com D. Anza Amelia Pinto 
de Sousa Coutinho Balsemão, filha dos 4.º vis- 
condes de Balsemão. Vasco Pinto de Sousa Cou- 
tinho e de D. Maria da Penha Perestrello da 
Costa Sousa de Maeedo. O titulo de conde foi- 
lhe renovado por decreto de 27 de abril de 
1858. 

Lumiares (Manuel Ignacio da Cunha e Mene- 
zes, 3.º conde de). Teve este titulo pelo seu ca- 
samento com D. Maria do Resgate de Portugal 
Carneiro da Gama de Vasconcellos « Sousa e Fa- 
ro, que depois de viuva foi 3.2 marqueza de Lu- 
miares, camareira-mór e dama da ordem de San- 
ta Izabel; a qual herdara a casa do 5.º e ultimo 
conde de Vimieiro, seu primo, senhor dos mor- 
gados e senhorios já citados, que falleceu sem 
successão em abril de 1801. A condessa, tendo 
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novamente «cnviuvado, tornou a casar com Luiz 
da Cunha Pacheco e Menezes, veador da prin- 
ceza viuva D. Maria Benedicta. 

Lumiares. Pov. na freg de S. Martinho das 
Chãs,conc de Armamar, distr. de Vizeu. 

Lumiares/Santa Cruzde).V. Santa Cruz de Lu 
miares, 

Lumini. Rio afluente do Zaire, Africa Occi- 
dental. Desemboca a 215 k acima das Cacho- 
eiras do Iellala e a 400 da foz do Zaire. 

Lumueno. Pov. do sobado de Gombc, cone. 
de S. Salvador e distr. do Congo, prov. de An- 
gola. Está situada no Caminho do Aombo. || Pov. 
do sobado de Quinsundi, do imesmo cone., distr. 
e prov '| Pov. do sobado de Quinzau, do mesmo 
conc., distr. e prov. || Pov. do sobado de Namea- 
la, do mesmo conc., distr. e prov. || Pov. do so- 
bado de N'Cai, do ir esmo conc , distr. e prov. 
Está situada uo Caminho do Zombo. |! Pov. do 
sobado de Cuimba, do mesmo conce., distr. e pro- 
vincia. Está sitnada no Caminho do Zombo. 

Luna. Trazem a sua origem de el-rei D. 
Garcia de Navarra, o valente, e da rainha D. 
Estephania. D. Balthazar, seu bisneto, casado 
com D. Sancha, filha de cl-rei D. Sancho Rami- 
res, foi o primeiro senhor de Luna. Esta familia, 
que é considerada uma das mais nobres da Pe- 
niusula, dividiu se em tres ramos, que conserva- 
ram a divisa da Luna, que adoptaram: 1.º Ra- 
mo: do patronimico Martinez de Luna. Des- 
cende de D. Fernando de Luna, filho de D. 
Pero Lopes, 3.º senhor de Luua, e neto de D 
Lope Ferreneh, 2.º senhor de Luna. Brazão d'ar- 
mas: em campo de sanguinho, um minguante de 
prata; pé do escudo do mesmo. 2.º Ramo: Pro- 
vém de D. Fernando de Luna, filho de D. Lope 
Ferrench, 4.º senhor de Luna, cujos descenden- 
tes tomaram o appellido de Mendoças. Este ramo 
é conhecido pelo dos Mendoças de Sevilha. Bra- 
zão d'armas: Em campo de prata, um minguante 
enxequetado de ouro e preto; orla de sanguinho 
carregada de oito besantes de ouro, veirados de 
azul. 3.º ramo: Descende de D. Lope Ferrench 
de Luna, 6.º senhor de Luns, filho de D. Lope 
Ferrench, 4.º senhor de Luna. Brazão d'armas: 
Em campo de sanguinho, um minguante de prata; 
pé do escudo do mesmo; orlado de prata carre- 
gado de oito escudetes de sanguiuho, com o pé 
de prata; timbre: Uma aspa de sanguinho carre 
gada de um minguante de prata. 

Luna (João Pedro Soares). Marechal de cam 
po reformado. N. em Elvas em 1792, fal. em Lis 
boa a 19 de agosto de 1º48. Era filho de Manuel 
Joaquim Soares Assentou praça de cadete no 3.º 
regimento de artilharia em 21 de abril de 1806 
km 1508, contando apenas 16 aunos, fugiu de El 
vas para Juromenha, e depois para Badajoz, le- 
vando comsigo dois soldados do regimento que 
conseguira alliciar; mas essa deserção era heroi 
ea, porque sc tratava de escapar ao jugo e ao 
serviço dos francezes, que então dominavam o 
paiz, para offercecr o seu braço aos patriotas que 
tinham levantado o grito da independencia. Soa- 
res Luna continuon a servir como cadete no seu 
regimento debaixo das ordens dos geueracs in 
glezes; assistiu ao cêrco de Olivença, e qaando 
algumas companhias fòram destacadas para o cêr- 


co de Badajoz, pedin para servir com ellas, e por ` 


tal fórma se distinguiu n'estes dois côrcas, que 
merecen alcançar o scu primeiro posto, sendo de- 
os2 
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pois promovido a segundo tenente em 8 de maio 
de 1812. O theatro da guerra atastou se das pro- 
vincias portuguezas, e Soares Luna, fazendo par- 
te d'um regimento de artilharia de guarnição, não 
tomou parte no resto da campanha peninsular, 
por isso só a 11 de maio de 1819 foi promovido a 
segundo tenente, e a capitão no dia 15 de dezem- 
bro de 1820 Partiu para o Brazil em 1 de no- 
vembro de 1821, serviu nas tropas portuguezas 
que procuraram obstar à separação d'aquella nos- 
sa colonia, é regressou ao reino em 11 de setem- 
bro de 1823. Dois annos depois, a 13 de maio de 
1825, era promovido a major, e nomeado comman- 
dante das companhias pagas que guarneciam a 
ilha do Faial. Estava n'essa ilha, quando o infan- 
te 1). Miguel tomou posse do governo, e por mui- 
to tempo, tanto elle como o governador militar 
do Faial, Thomaz Ruxleben, conseguiram que 
não se proclamasse ali o governo absolnto, resis- 
tindo até ás iutimações d'um official de marinha, 
qne quizera estabelecer no Faial a autoridade do 
governo de Lisboa. Sabendo, porém, que uma 
forte esquadra se dirigia para os Açõres, não po- 
dendo estabelecer communicação com o governo 
liberal, que se installara solidamente na ilha Ter- 
ceira, nem contar com a firme adhesão das tropas 
nem dos habitantes do Faial, Soares Luna e Rux- 
leben tiveram de fugir, mettendo se a bordo d'um 
navio que partia para Londres, indo apresentar- 
se ao marquez de Palmella, que os mandou para 
o deposito de emigrados que se reuniu em Ply- 
mouth. Quando + aldanha tentou desembarcar na 
ilba Terceira, acompanhou-o Soares Luna, mas o 
cruzeiro inglez não os deixou sequer aproximar 
da ilha, e Soares Luna teve de voltar com o seu 
chefe para a Europa. Só em agosto de 1830 é que 
conseguin desembarcar na ilha Terceira, e em 
outubro d'esse auno recebeu do conde de Villa 
Flôr, depois duque da Terceira, o conmaudo do 


| batalhão academico, pequeuo corpo de volunta- 


rios formado pelos estudantes de Coimbra, que 
manobrava uma bateria de artilharia e que já 
fôra instruido e commandado pelo primeiro te- 
nente José Maria Baldy. No commando d'esse 
corpo, que era difħcil, porque se compunha de 
rapazes instruidos e intelligentes, em que se con- 
tava Almeida Garrett, Soares [Luna portou se 
sempre com muito tacto e habilidade, concilian- 
do o affecto e a estima dos scus subordinados, 
como se prova, entre outras cousas, a dedicato: 
ria que Almeida Garrett lhe fez do seu livro O 
Arco de Sant'Anna. O corpo academico deveu à 
sua instrueção e direcção os elogios que merecen 
ao imperador, quando veiu tomar o commando do 
exercito liberal. Debaixo do scu commando se 
portara clle brilhantemente no ataque da Ladei 
ra Velha na ilha de 8. Miguel. Dezembarcando 
nas praias do Mindello à frente do batalhão aea- 
demmico, prestava quinze dias depois um dos mais 
importantes serviços à causa liberal, D. Pedro 
marchara sobre Ponte Perrcira, onde se travou 
uma das primeiras batalhas da guerra, e deixara 
o Porto insuflicientemente guarnceido; de subito 
appareceram sobre as alturas da serra do Pilar 
as tropas do general Povoas, do partido migue- 
lista. O terror foi grande, e só Soares Luua con 
servou o sangue trin. Tomou logo com peças a 
boeca da ponte, e aproveitou a noite de 22 para 
23 de julho a cobrir de baterias as cminencias da 
margem direita. Quando amanheceu o dia 23, Po- 
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voas viu na sua frente improvisada a defeza da 
cidade. O Poito fôra salvo pela energia do brio- 
so commandante do batalhão academico. Ainda 
em agosto d'esse arno de 1532 Soares Luna diri- 
giu habilmente uma sortida até Villa do Conde. 
Em 1838, quando se organisou a cxpedição que 
se devia dirigir sobre Lisb a, Soares Luna par- 
tiu commandando o destacamento do- batalhão 
academico, que acompanhou o conde de Villa 
Flôr; ficou, porém, no Algarve nomeado governa- 
dor de Faro, logar em que prestou talvez os mais 
importantes serviços da sua carrcira militar. Em 
primeiro logar organisou admiravelmente e com 
a maxima promptidão a artilharia que devia mar- 
char sobre Lisboa, arranjando-lhe munições em 
grande abundancia, e preparando tudo excellen 

temente; cm segundo logar organisando rapida 

mente a defeza de Faro, construindo reductos, ar- 
tilhando-os, armando tres barcas canhoneiras, 
creando batalhões uacionaes, e goveruando ao 
mesmo tempo a cidade com moderação e acerto. 
Por todas estas medidas mereceu os mais honro- 
sos attestados de José Jorge Loureiro, do duque 
da Terceira, do visconde de S4 da Bandeira, do 
duque de Palmella, e da camara de Faro, que so- 
bretudo se lhe mostrou altamente reconhecida, 
mandando cunhar uma medalha commemorativa 
que lhe offereceu, pedindo ao gove:no licença 
para clle a poder gozar como uma condecoração. 
Na verdade, Soares Luna, que fôra entretanto 
promovido a tenente coronel, salvára algumas 
vezes a cidade de Faro, porque Sá da Bandeira 
mais d'uma vez deixára a cidade completamente 
desguarnecida, e nem por isso Soares Luna dei- 
xára de repellir o inimigo. Assim acontecen em 
23 de fevereiro de 183t, mas o dia que a camara 
de Faro commemorava com mais enthusiasmo, e 
em que o proprio Luna n'um dos seus folhetos 
chama com orgulha o dia mais glorioso da sua 
vida, foi o de 27 de fevereiro do mesmo auno. A 
cidade ficara desguarnccida, quando o inimigo a 
atacou em força, e já estava quasi senhor do re- 
ducto Duque de Bragança, quando Soares Luna, 
que tinha apenas deutro da praça 1t soldados de 
cavallaria pessimamente montados, deu 4 freute 
d'elles, d'essa insignificante escolta, uma carga 
tão furiosa aos miguelistas, que os obrigou a 
abandonar o reducto já occupado; depois, dirigin 

do uma sortida geral dos milicianos, que só com - 
batiam habitualmente detraz dos muros das for. 
tificações, mas que o enthusiasmo arrastava ago 

ra, repelliu e desbaratou completamente o iui- 
migo No dia 5 de maio do mesmo anno ainda os 
miguelistas tentaram novo ataque, sendo outra 
vez repellidos. Em 24 de julho de 1834 foi Soa- 
res Luna promovido a coronel de artilharia, com- 
mandaute do regimento n.º 2 da mesma arma, 
cujo quartel era em Belem. Tendo de deixar o 
governo de Faro, a sra partida causou o maior 
desgosto a t dos os habitantes d'aquella cidade, 
e nas proximas eleições de deputados, o clegeram 
para representante da provincia do Algarve. Na 
camara, apezar de não ser muito eloquente, por 
mais d'uma vez se manifestou coutra as dotações 
e favores concedidos aos libcraes da ultima hora. 
Adheriu á revolução de setembro, e achou se n'u- 
ma situação embaraçosa quando rebentou o mo- 
vimento reaccionario, conhecido pelo nome de 
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honra, não deixando o coronel de estar a seu lado. 
Ao principio Soares Luna apenas desconfiou de 
que alguma cousa se tramava sem saber o quê, 
mas quando percebeu o fim do movimento, parti- 
cipou para Lisboa que o regimeuto continuava 
firme na sua adhesão 4 causa setembrista, e não 
contribuiu pouco, pela sua attitude e pela dos 
seus officiaes e soldados, para que a Belemzada 
se mallograssc. O coronel Luna foi eleito depu- 
tado às côrtes constituintes, c quando Sá da Ban- 
deira teve o encargo de ir pacificar as provincias 
do norte, pediu para que elle o acompanhasse, 
entre outros ofliciaes. Concedida a necessaria li- 
cença das côrtes, Luna partiu, c Sá da Bandeira 
o encarregou de excrcer o importantissimo logar 
de goveruador militar do Porto, e a fórma como 
se houve mereceu-lhc os clogios do seu chefe. 
Continuando a militar no parlamento nas fileiras 
do partido setembrista, fez parte da opposição 
aos ministerios semi-cartistas, que principiavam 
a preparar a restauração da Carta. Tendo sido 
dissolvida a camara, os deputados da opposição 
publicaram um manifesto, dando conta ao paiz 
do uso que tinham feito do scu mandato. Não foi 
pequena a surpreza do coronel Luna, que assi- 
gnara esse manifesto com todos os seus collegas 
da opposição, quando recebeu um oficio do mi- 
nisterio da guerra, em que se lhe perguntava se 
era verdadeira a sua assignatura. O coronel Lu- 
na respondeu com umoflcio encrgico, em que 
uegava ao ministerio da guerra o dircito de in- 
quirir e de fiscalisaro seu procedimento como 
deputado. A replica a este officio foi simples- 
mente a ordem do exercito que o collocava na 
3.º secção. Assim se conservou alguns anuos, lu- 
ctando com as doenças c os achaques, e conso- 
lando-se com a estima publica da malevolencia 
do governo. Entretanto chegou á altura de ser 
promovido a brigadeiro, c foi nomeado brigadci- 
ro graduado. Em 1816, estando no poder um mi- 
uisterio liberal, que foi derrubado depois pelo 
golpe de Estado de 6 de outubro, Soares Luna 
foi nomeado governador da torre de S. Julião da 
Barra, apezar de todas as suas instancias para 
se escusar allegando falta de saude, mas csta no- 
va prova de coufiança dos liberacs o apontou às 
iras dos cartistas. No dia 6 de jnuho de 1347 foi 
violcutamente reformado em marechal de campo 
pelo ministro da guerra, Jeronymo Pereira de 
Vasconcellos, barão da Ponte da Barca. Contra 
essa medida violenta, que abrangeu muitos ou- 
tros officiaes distinctos, escreveu Soares Lu- 
na um folheto intitulado As reformas forçadas, 
onde se encontram notas biographicas interes- 
santes a respeito dos outros officiaes, que tinham 
sido victimas, como elle. Pouco tempo depois de 
estar reformado, falleccu, contando 56 annos de 
edale. O imarcchal de campo Soares Luna “era 
commeudador da ordem de S. Bento de Aviz, 
eavalleiro das da Torre c Espada e de Nossa 
Senhora da Conceição, condecorado com a cruz 
de duas campanhas da guerra peninsular. Escre- 
veu: Descripção da formosa caldeira da itiha do 
Faial, Lisboa, 1831; Memorias para servirem à 
historia dos factos de patriotismo e valor, prati- 
cados velo distincto e bravo Corpo Academico, que 
fez parte do exercito libertador, ete., Lisboa, 1837; 
As reformas forçadas, ou o escandaloso abuso com 


Belemzada. O scu regimento estava cm Belem, e que se invocou u legislação vigente no decreto de 
a rainha exigiu que fôs:e cllc a sua guarda de | 6 de junho de 1847, referendado pelo então Mi- 
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nistro e Secretario de Estado dos Negocios da 
Guerra, o Barão da Ponte da Barca, Lisboa, 
1848; Documentos segundo a ordem chronologica 
em que se acham datados, e que attestam o8 servi- 
ços militares preleridos por João Pedro Soares 
Luna, Lisboa, 1838. 

Luna (Luiz de Mello de). Inquisidor e deão da 
sé de Braga. Era irmão de Miguel de Vascon- 
cellos. 

Luna (D. Marianna de). Foi 2.º mulher de 
Diogo Soares, ministro em Madrid, durante par- 
te da denominação hespanhola, e estava com 
seu marido em Madrid em 1632. E" a esta senho- 
ra que, com todas as probabilidades, se refere 
Innoceneio da Silva no seu Diccionario Biblio- 
graphico, por ser filha de um lente da Universi- 
dade, Pedro Barbosa da Luna, e por escrever o 
seu livro de versos em 1641, epoca em que ainda 


vivia. O serem os versos eseriptos em portuguez | 


e hespanhol tambem não será indifferente, pois 
ella, como mulher de Diogo Soares e tendo vi- 
vido em Madrid, fazia muito uso do castelhano 
com certeza. Ainda que n'aquelle tempo fôsse 
um idioma empregado por bastantes pessoas por- 
tuguezas, para empregal oe principalmente em 
verso era necessario conhecel-o bem, O que é 
para admirar é que sendo o marido hespanhol, 


ella fôsse portugueza; mas n'aquelle tempo de , 


servilismo se nos homens reinava o egoismo bem 
póde ser que nas mulheres reinasse o coração. 
Escreveu o Ramalhete de flôres á felicidade deste 
Reino de Portugal, em sua milagrosa restauração 


por sua magestade D. Juan IV do nome e XVHI, 
em numero dos verdadeiros reis portuguezes, Lis- | 


boa, por Domingos Lopes Rosa, 1642. Consta 
que era irmã de Miguel de Vasconcellos. 

Luna (Miguel Jacome de). Licenciado em Leis. 
Foi desembargador e vereador da Camara de Lis- 
bôa. Casou com D. Genebra Barbosa Aranha, fi- 
lha de Rui Vaz Aranha e de D. Joanna Gareia 
da Roeha. Foi tambem juiz dos cavalleiros e no- 
meado corregedor da eidade de Evora por alvará 
de 10 de novembro de 1573 de que tomou posse 
em 1 de janeiro de 1574; desembargador da Casa 
do Civel em 2 de janeiro de 1577; desembargador 
dos Aggravos em 8 de novembro de 1577, conser- 


vador da Casa da Moeda em 2 de julho de 1586 | 


epoea em que tambem exereia o cargo de verea- 


dor da Camara de Lisboa, ete. Era avô do eele- | 


bre Miguel de Vasconcellos, de tão triste memo- 
ria na historia portugueza. 

Luna (Pedro Barbosa de). Naseeu em Vianna 
do Castello. Estudou na Universidade de Coim- 
bra; foi collegial de S. Paulo, onde entrou em 
23 de novembro de 15-34, conservando se ali até 
13 de novembro de 1587. Foi lente de prima na 
faculdade de Leis, em cuja jurisprudencia foi 
reputado um dos primeiios do mundo. Esereveu 
varios volumes de Comimentarios para a interpre- 
tação dos Digestos que fôram bem recebidos em 
toda a Europa, e d'elles taz menção Nicolau 
Antonio na sua Bibliotheca Hispanica. El rei 
D. Sebastião tirou o da cadeira de lente nomean. 
do-o desembargador do Paço, »xercendo tambem 
o cargo de ehanceller-mór do reino. Foi um dos 
4 ministros que Filippe II de Hespanha escolheu 
para conselheiros de Estado. Pareee não ter sido 
homem antipathico, afóra o papel triste que de- 
sempenhou no governo dos Filippes. Foi assas- 
sinado eom uma estocada na noite de 23 de ou- 
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| tubro de 1621 perto de sua easa junto do chafariz 
d'El Rei. Foi nomeado desembargador da Casa da 
Supplicação em 13 de fevereiro de 1608. Casou 
com D. Antonia de Mello e Vasconcellos, filha 
de Miguel da França Moniz, senhor do prazo de 
| Serzedello, e de D. Guiomar de Eça e Vascon- 
| cellos, senhora de Alvarenga. 

Luna de Faro (Fernando de). Desembargador 
dos Aggravos, deputado da Mesa da Conseiencia 
e ordens e bispo d'Elvas em 1114. Era filho do 
4.º conde de Vimieiro D. Diogo de Luna de Faro 
pi condessa D. Franecicea de Noronha, sua mu- 

er. 

Lunario., Calendario que conta pelas luas. 
Lunario perpetuo, almanach em que estão mar- 
cadas as luas de um cyelo lunar. Temos nota dos 
seguintes, além dos de fr. Custodio Lobo, reli- 
gioso trino, que falleceu em Lisboa em 1651, e 
que deixou impressos varios Lunarios: Lwnario 
Lusitano ou novo Guia de lavradores, hortelãos, 
jardineiros com as phases da lua, calculadas para 
o Meridiano do Porto, n'este anno de 1806, segun- 
do depois do bissexto. Serve para todo o Reino. — 
Por seu autor Damião Francez Junior, Porto, 
ofie. de Antonio Alvares Ribeiro, in. &.º 1806; 
Plonostico curioso, e lunario pala os annos de 
1806-(1818). Contem turo que nere se acha es- 
clipto pala gloverno dos labladola e mais zenze dos 
| campos... Por os pleto Flancisco Suzá Hallus, 
Porto, ofhe. de Antonio Alvarez Ribeiro, (1805- 
1807), in. 8.º; Prognostico do tempo, que poderá 
haver no anno de 1808, regulado pelas luas, em 
que se fuzem algumas advertencias aos agriculto- 
res. Dado à luz por Pedro Columbino, Lisboa, 
ofhe. de João Evangelista Garcez, 1808; Lunario 
Lusitano, ou Guia de lavradores, hortelãos, jardi- 
neiros .. com as phases da lua, caleuladas para 
o Meridiano do Porto nos annos de 1810. Serve 
para todo o Reino. — Por seu cuthor Custodio Car- 
neiro, Lunario e prognostico diario, que contem as 
prognosticações dos tempos por extenso, e as ho- 
ras particulares de semear com as fases da lua... 
colculadas para o Meridiano do Porto no anno de 
181). —Por seu author hum.axtronomo Lusitano, 
da Borda d' Água, Lisboa, Impr. Regia, Impr. de 
Aleobia e Typ. Rollandiana, 1811-1829, in. 8.º; 
Prognostico, e curioso lunario pari o anno de 
1818, segundo depois do bissexto, que contem as 
pronosticações dos tempos por extenso, e as obras 
particulares de semear e plantar... Obra utilissi- 
ma... para lavradores... Por seu author Rober- 
to da Silva Pinto da Borda d'Agua, Lisboa, na 
Impr. Regia 1817, in. 8.º; Prognostico curioso, e 
lunario para o anno de 1819, terceiro depois do 
bissexto, no qual se mostrão os dias, em que a lua 
faz as conjuncções, opposições... com o sol... 
Obra util para os navegantes .. lavradores, hor- 
telãos... Por seu author Hum Astronomo natural 
e morador na provincia da Beira Baixa, Lisboa, 
Nova Impressão da Viuva Neves e Filhos, 1818, 
in. 8.º; Lunario eprognostico diario, que contém 
as prognosticações dos tempos por extenso, e «s 
horas particulares de semear, com as phases da 
lua... calculadas para o meridiano do Porto nos 
annos de 1823, 1824 .., Por um Maltez da Borda 
d'Agua— Beira, Coimbra, Impr. da Universidade, 
in. 8.º; Lunario Universal, que contém as prognos- 
ticações dos tempos, com as phases da lua, signos e 
dias, calculadas para o anno de 18283, terceiro de- 
pois do bissexto. — Obra utilissima para lavrado- 
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res.. Porseu author José Pereira Pinto, Coi n- 
bra, Impr. da Universidade, 1822, in. 8.º; Luna- 
rio Universal para o anno bissexto de 1824, que 
contem as prugnosticações dos tempos, e as phases 
da lua, Por J J. Pinto Aregos, Coimbra, Impr. 
Christã, Rua dos Coutinhos, 1823, in. &º; Luna- 
T10, ou novo prognostico dos tempos e horas da se- 
mana calculado com as faces da lua, e mais pla- 


dores... Neste anno de 1831, 8.º antes do bissex- 


gua, Lisboa, Impr de Alcobia, 1830, in 8.º; Luna- 
rto prognostico diario, que contém as prognostica- 
ções dos tempos por extenso e as horas particulares 
de semana com as phases da lua, e mais planetas 
culeuladas para o meridiano do Porto... nos an- 
nos de 1851, 1832, 1834, 1836, 1839—1843 1845, 


«lntonio de Sousa, Coimbra, na keal Impr. da 
Uuiversidade, in. 8.º 

Lunda. Um dos districtos administrativos cm 
que está dividida a provincia de Angola (Africa 
Occidental). Tem por limites N. e L. a linha de 
fronteira com o Estado independente do Congo, 
resultante dos respectivos convenios, ao S o cur- 
so do Cassai, desde o afluente que vae do lago 
Dilolo até proximo de Canica, e a O o distr. de 
Loanda. A séde do districto é em Capenda Ca- 
malemba. Tem tres concelhos: Duque de Bra- 
gança, com a sua séde na aldeia de Santa Ma- 
ria, dividida em onze sobados e ontras povoa- 
cões; o de Malange, que compreheude a fregue- 
zia de N. S.º da Assumpção e 24 divisões, tres 
das quaes são postos militares, abrangendo to- 
das numerosissimos sobados; e o de Cassange. A 
ocecupação d'esta região tem custado a Portugal 
grandes sacrificios materiaes e pessoaes. Em 


À conferencia de Berlim, em 1885, fixou os limi- 
tes mas a sna demarcação não está completa, ao 


major Henrique de Carvalho Ethnographia e his- 
torta tradicional dos povos da Lunda, publicada 
em 1890, e a Lunda, ou os estados do Muantivua, 
em 1895, além de outros trabalhos do mesmo 
explorador africanista. V. :ingola e Malange. 

Ludimbo. 
Huilla, prov. de Angola. 

Lunga. Pov. do sobado de Songula, conce. de 
S. Salvador e distr. do Cougo, prov. de Angola. 
|| Pov. do sobado de Queta, na freg. de S. Joa- 
quim, cone. de Golungo Alto, distr. de Loanda, 
prov. de Angola. Pertence à 6.º div. || Pov. do 
sobado de N'Golla Muhongo, cone. de Ambaca, 
distr. de Loanda, prov. de Angola. Pertence á 
11." div. || Kio que communica com a lagôa do 
mesmo nome, e que serve de liulia divisoria de 
fronteira entre Portugal e o Estado Independen- 
te do Congo. 

Lunga e Muchelia. Pov.da capitania-mór 
de Mossuril, freg. de N. S.* da Conceição e de 
N. S.a dos Remedios, distr. e prov. de Moçam- 
biqne, Africa Oriental. 

Lungue. Pov. do cone. de Pungo Andongo, 
distr. de Loauda, prov. de Angola. 

Lunguesi. Pov. e sobado do mesmo nome, 
cone. de S. Salvador e distr. do Congo, prov. de 
Angola. 


netas para servirem degovernoa todos os lavra- | 


to, Por Hum Astronomo Lnsitano da Borda d'A- ' 


1846—1850, 1853 e 1858, 1860, 1862 — 1866, Por | 


1884 a expedição de Heurique de Carvalho tam- | 
bem foi desastrosa, não conseguindo os seus fins | 


que parece, A'cêrca da Lunda, e dos seus habi- | 
tantes, é muito interessante a volumosa obra do . 


Pov. do conc. do Humbe, distr. de | 
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Lunoango Pov. da freg e couc. de Santo An- 
as do Zaire, distr. no Congo, provincia de Au- 
gola. 

Lunvo. Pov. do sobado de Quimpacana, conc. 
ag S. Salvador c distr. do Congo, prov de Ango- 

a. 

Luou. Povoações nas freguezias: Santo ^ udré, 
de Santa Cruz do Lima, conc de Poute do Li- 
ma, distr. de Vianna do Castello. || S. Martinho, 
de Gandra, do mesmo conc. e districto. 

Lupe. Ribeira do distr. de Portalegre. N. 
proximo de Veiros, e depuis de eorrer pela treg. 
de Santo Ainaro, entra na Ribeira Grande, abai- 
xo de Fronteira, com 25 k. de curso. 

Lupembe. Pov. do sobado de Mahengue, con- 
eo: do Humbe, distr. da Huilla, prov. de Au- 

ola. 

Lupi (Miguel Angelo). Professor de pintura 
historica na" Academia de Bellas Artes de Lis- 
boa. N. n'esta cidade a 8 de maio de 1826, onde 
tambem fal. em 26 de fevereiro de 1884. Era fi- 
lho de Francisco Lupi, de origem italiana, e de 
D. Maria do Carmo Lupi. Mostrando desde 
creauça muita vocação para o desenho, matricu- 
lou-se na Academia de Bellas Artes em 4 de fe- 
vereiro de 1841, na aula de desenho historico. 
Fez um eurso brilhantissime, sendo premiado 
nos tres annos lectivos de 1841 a 1843. Em 15 
de fevereiro de 18t4 entregou-se definitivamen- 
te aos estudos da pintura historica, que era a 
sua predilecção. Reflectindo, porém, que se não 
tivesse outro modo de vida, luetaria com a falta 
de recursos para se sustentar, primeiro que che- 
gasse pela arte a auferir rasoaveis lucros, re- 
solveu empregar-se, e em maio de 1849 entrou 
para a Imprensa Nacional n'um logar de ama- 
nuense da contadoria, oude permaneceu até abril 
de 1851, anno em que obteve o logar de conta- 
dor na junta de fazenda na proviucia de Angola, 
| pa onde partiu a tomar posse do seu novo em- 

prego, de que se cxonerou a 27 de setembro de 
| 1853, regressando então a Lisboa. Em 12 de outn- 
bro de 1855 saiu o decreto que o nomeava aspi- 
| rante de 2.º elasse da repartição de fazenda do 
districto do Porto; logar que não chegou a exer- 
cer, por ter sido trausferido em 24 do mesmo mez 
para aspirante de 2. classe da direcção do Tri- 
bunal de Contas, sendo logo em seguida nomca- 
do amanuense do mesmo tribunal, pelo decreto 
de 26 de agosto de 1859, Lupi passara os me- 
lhores annos da mocidade no exercicio das suas 
foneções ofliciacs, mas não largara nunca o pin- 
cel e a paleta, resignando-se a trabalhar como 
simples amador de pintura c essejfacto lhe valeu 
o ser encarregado de pintar o retrato de D. Pe- 
dro V para s tribunal, c ainda hoje se vê n'uma 
das suas salas. Lupi pôde finalmente realisar as 
suas aspirações artisticas. A exposição d'aquelle 
quadro bastou para revellar ao publico um verda- 
deiro talento, augurando-lhe um glorioso futuro 
artistico. O governo estubeleceu-lhe uma pensão 
- para estudar em Italia, resolução qne foi acolhi- 

da com geral applauso, e em 1860 partiu Mi- 

guel Angelo Lupi para Roma, regressando à pa- 
| tria em novembro de 1863. O primeiro quadro 

da sua notavel e vastissima colleeção, o que 

pintou em Roma, chamava-se D. João de Por- 
' tugal, tendo por assumpto a scena final do 2.º 
| aeto do drama Fr. Luiz de Sousa, de Almeida 
| Garrett. Diz Pinheiro Chagas na biographia do 
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grande pintor, que publicou em 1553, no Occi- 
dente, vol. VI, pag. 66, 78 e 86: «U assumpto foi 
adıniravelmente escolhido. Se a execução não 
corresponde completamente ao arrojo, foi porque 
um artista, privado por tanto tempo dos meios 
de estudar e de progredir, começando agora de 
novo aos trinta e quatro aunos a sua carrcira, 
não podia attingir desde logo aos pincaros a que 





Miguel Angelo Lupi 


o sen genio depois o levantou. E' certo que o 
quadro tem pouea perspectiva. A sala não se 
desenrola bein deante do espectador, nem a ga- 
leria dos quadros se prolonga bem pela parede 
fóra. As duas figuras principaes atropellam-se 
«um pouco. Sobretndo o colorido é fraco. Mas em 
compensação, que admiravcl physionomia a de D. 
Magdalena de Vilhena ! Como o terror se pinta 
bem no seu rosto angustiado ! Como ev pereebe 
que uma catastrophe subita a fnlminou em plena 
tranquillidade Gosto menos da physionomia do 
romeiro. A expressão é mais vaga. Não se adivi 

nha no scu rosto, um pouco de cliché, que tanto 
póde ser o de Rui Gomes da Silva do Hernani, 
como o do Barba-Roxa dos Burgraves, as paixões 
e os sentimentos que o agitam; mas, fôssem 
quaes fóssem os defeitos que se pudessem notar 
no quadro, o que elle desde logo revelava era 
uma tendeneia notabilissima para pintar a figu- 
ra humana, sobretudo uma predileeção espeeial 
pelos rostos femininos, que sabia pintar com 
inexeedivel delicadeza de toques. Estava ali evi- 
dentemente um grande pintor historico, um ho- 
mem fadado para arrancar da sombra da histo- 
ria as figuras que no seu primeiro plano se agi- 
tam e fazel as reviver na téla. Por isso quando 
Lupi foi a concurso para a cadeira de pintura 
historica, exceutando para esse coneurso a bel- 
lissima téla, que intitulou Um beijo de Judas, o 
publico saudou com verdadeiro enthnsiasmo a 
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sua nomeação.» Lupi tornou-se o artista predi 
leeto do publico. Nas exposições da Saciedade 
Promotora de Bellas Artes de 1863 e 1864, os 
visitantes agrupavaimm se de preferencia na fren- 
te dos seus quadros. N'esta ultima exposição, O 
quadro Esperança e saudade conquistou os mais 
sinceros applausos do publico. Em janeiro de 
1854 recebeu a nomcação de professor interino 
da cadeira de desenho historico. Em 1867 foi a 
Paris ım commissão do governo, inspeeeionar os 
trabalhos do monumento de D. Pedro IV, que 
ali se estava fazendo. Parece que foi essa a uni- 
ea missão official de que se encarregou, depois 
de ter sido nomeado leute da Academia de Bel- 
las Artes. Algum tempo depois de regressar de 
Paris, tomou posse, como effectivo, do seu logar 
de professor da cadeira de pintura historica. Os 
seus quadros appareceram na exposição de Ma- 
drid em 1871. recebendo premio o que se intitu- 
lava Mãe; na exposição universal de Paris, em 


| 1878, tambem foi premiado o seu quadro As 


lavadeiras do Mondego. Lupi era tambem um re- 
tratista de primeira ordem; apanhava a similhau - 
ça com uma facilidade surprehbendente. Além dos 
quadros apontados, sabemos dos seguiutes, his- 
toricos, de genero ou de paizagem: À Esmola do 
Espirito Santo, O Tintoretto, que foi adquirido 
por el rei D. Luiz I, À Espera, Leitura de uma 
carta, A Costureira, Confidencia, Salvae-o, que 
foi vendido para Loudres, Aguadeira, Forte da 
Guta, Os dois escravos, eram os retratos de dois 
pretos pertencentes a Serpa Pinto; O Crepuscu- 
lo, A Familia, que pertence á sr.” condessa 
d'Edla, Lição “te Va Eshaceto de Vasco da 
Gama, Curtân de Egas Moniz, O Marquez de 
Pombal determinando a edificação de Lisboa, qua- 
dro encomineudado pela camara municipal, e que 
figura na sala das sessões da mesma camara, € 
muitos outros. Retratos, temos conhecimento dos 
seguintes: D. Luiz J, D. Fernando Il, Wisse 
Dahi, arcebispo de Gôa, José da Costa Percira 
e filhos, visconde de Castilho (Antonio Felieia- 
no de Castilho), viscondessa de Castilho (D. Cau- 
dida) duque d'Avila, marqueza de Bellas, Ferreira 
do Amaral, visconde de Penalva d'Alva, Condessa 
de Geraz de Lima, conde de Castro, general Fi- 
lippe Folque, visconde de Condeixa, Bulhão Pa- 
to, Venancio Deslandes, marqueza do Faial, mãe 
do dr. Sousa Martins, João Lupi, Mattoso da Ca- 
mara, Emilia Adelaide, Angusto Rosa, barone- 
za da Folgosa, Veiga Barreira, um filho de Pi- 
nheiro Chagas, e retratos de pessoas da familia 
de Miguel Angelo Lupi. O notavel artista falle- 
ceu aos 56 annos de cdade,e a sua morte toi 
justamente pranteada. Escreveu: Catalogo dos 
projectos para o monumento de sua magestade im- 
perialo senhor D. Pedro IV, recebidos em virtu- 
de do concursa abert» em 20 de março de 1864 pe- 
la commissão nomeada para tratar do monumento, 
Lisboa, 1865; con 1 estampa lithographada; foi 
reproduzido em diversos numeros da Gazeta de 
Portugal; A reforma da Academia Real de Bellas 
Artes de Lisboa; Depois da sua moite publi- 
cou se um Catalogo dss quadros, aguarellas, 
e desenhos, obrus do fallecido Miguel Angelo 
Lupi, leilão na Academia de Bellas Artes, em 
16 de dezembro de 1883 e dias seguintes; Lis- 
boa, 1883. 

Luquengo Pov. do sobado de Cansi, cone. de. 
S. Salvador c distr. do Congo, prov. de Angola. 
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Lurango. Rio do distr. de Quelimane, prov. 
de Moçambique, Africa Oriental. Nasce uv ser- 
tão do distr, corre para N S, e lança-se.no ea- 
nal de Moçambique entre Mazemba e Mariango: 
va, 

Lurella. Rio do antigo distr. de Tete na prov. 
de Moçambique, Africa Oriental. E" um dos af- | 
fluentes da margem esquerda do Zambeze e de- 
fronta com o Aruenha, tambem aflueute d'aquel- 
le grande rio. 

Luria. Termo antigo; suppõe-se ser o ealabre 
de que usam os pedreiros, para levantarem as pe- 
dras de eoustrueção dos edificios. No foral que 
D. Affonso Henriques deu á cidade de Cêa em 
1136, se diz: Seo muro cair, e se houver de levan- 
tar, o senhor da terra apromptara o Muzom, e lu- 
ria, e marra, e m lios e duas alavancas; e nós nos- 
tros corpos, et illo muro sedeat factum.» Julga-se 
pois que mozom é o guindaste, e luria o ealabre. 

Lurillo de Gima. Pov. do sobaio de Canda 
do Quigillo, cone. do Duque de Bragança, distr. 
da Lunda, prov. de Angola. Pertence à div. de 
Saugi á Lomba. 

Lurio. Grande rio da prov. de Moçambique, 
Africa Oriental. Está comprehendido nos territo- 
rios pertencentes á Companhia do Nyassa, mar- 
caudo o limite L dos mesmos territorios, atraves- 
sa o paiz do Lomue » lança se no mar a 200 k.i 
acima de Moçambique. O seu eurso é deseconhe- 
cido em parte, sabendo-se apenas que nasce pro- 
ximo do lago Chirua, e que as nascentes de qua- 
si todos os seus afluentes estão pelas serranias 
do Namuli. Corre primitivamente na direeção do 
nordeste até ás alturas do eelebre monte Íerati, 
onde se infleete na direeção proxima de leste. Na 
sua foz está edificada a grande povoação do mes 
mo uome, onde o commereio é consideravel, prin- 
cipalmente em marfim. 

Luriz. Pov. na freg de S João Baptista, de 
Alpendurada, cone. de Mareo de Cauavezes, distr. 
do Porto. 

Luriz da Ribeira. Pov. na treg. de S. Marti- 
nho de Campo, cone. de Vallongo, distr. do Porto. 

Luro. Pov. na freg. de 5 Thiago, de Valpedre, 
eoue. de Penafiel, distr. do Porto. 

Lury. V. Lurio. 

Lusba Pov. na freg. de S. Martinho, de Pece- 
gueiro, cone. de Sever do Vouga, distr de Avei- | 
ro. 

Luscos. Fov. na freg. de S. Pedro, de Monte 
de Fralães, cone. de Bareellos, distr. do Braga. 

Lusia. Pov. na freg. do cone. de S. Salvador e 
distr. do Congo, prov. de Angola. Tem minas de 
cobre. 

Lusina Nome que nas cartas e livros moder- 
nos se dá ao rio Lifune. V. este nome. 

Lusitania Kegião da antiga Hespanha, habi- 
tada pelos povos conhecidos pelo nome de Lusi- 
tanos, e compreendida especialmente entre os 
rios Douro e Tejo. Quando os romances se asse- 
nhorearam de toda a Hespanha, dividiram-n'a em 
tres grandes provineias, que fôram a Tarragone- 
za, a Lusitania e a Betica. As duas primeiras 
eram provincias imperiaes, a ultima provincia 
senatorial. Não ecomprehendia a Lusitauia, do 
Portugal moderno, nem Minho, nem Tras os Mon- 
tes, que faziam parte da Tarragoneza, e com- 
prehendia em compensação uma parte da Extre- 
madura hespanhola, tanto que a sua capital era 
Merida (Emerita). Comprehendeu depois tres 
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erreumseripções judieiarias, eujas capitaes eram 
Emerita (Merida), Pax Julia (Beja), e Scalabis 
(Santarem). A Lusitania comprehendia, além dos 
tres conventos Emerita, Pax Julia e Sealabis, 46 
povos, sendo 5 colonias, municipio de cidadãos ro- 
manos, 3 de antigo direito latino e 37 tributarios. 
A Lusitania era suleada por um graude numero 
de estradas, como se póde vêr no itinerario de 
Antonino;só em Merida rematavam 9 estradas, em 


| Lisboa 4, cte. Antes do grande Sertorio vir go- 


vernar os povos da Lusitania, a pedido d'estes, 
no anno do mundo 3920, 84 anuos antes da vinda 
de Christo, não havia na Peninsula Iberica uma 
só via de communicação que tal nome merecesse. 
Sertorio era um romano tão corajoso e perito pe- 
las armas como insigne pelas letras, e estabele- 
cendo o seu quartel geueral em Evora, não só 
venceu os generaes romanos Caio Auio, Romauo- 
Cota, Dédio, Quinto Metello-Pio, Lucio-Domicio, 
Manolio, Metello e Pompeo, que Roma mandou 
suecessivamente contra os lusitanos, mas fez pro- 
gredir e desenvolver muitos e grandes melhora- 
nieutos materiaes e moraes, na sua patria adop- 
tiva, pagando aos lusitanos, em differentes mo- 
numentos de utilidade publica, o amor e a obedien- 
eia que lhe dedicavam. Na opinião de alguns ces- 
eriptores, as primeiras estradas que se viram ua 
Lusitania, fóram mandadas por elle construir. 
As estradas eram commodas, duradouras, luxuo- 
sas, e proporcionando aos transeuntes vias faci- 
limas de communieação eutre as diversas povoa- 
ções, e ás suas tropas o rapido trausporte de um 
a outro ponto. De milha em milha collocavam um 
padrão (marco miliar) com a indieação do nume- 
ro de milhas que uma eidade distava da outra. 
Muitos d'estes padrões eram ornados de bellas 
esculpturas e com inseripções laudatorias a di- 
versos imperadores ou pessoas notavcis. Listas 
estradas exam construidas á eusta do Estado, on 
do diuheiro tiraçlo dos cofres publicos, ou de do- 
nativos e legados que para isso destinavam os 
particulares, ou, finalmente, do producto dos des - 
pojos dos inimigos do imperio. [lavia homens ex- 
elusivamente destinados ao governo e conserva- 
ção das estradas, à que davam o nome de Via- 
rum Curatores, com as attribuições, pouco mais ou 
menos, dos actnaes chefes de eantonciros ou fis- 
caes das estradas. Havia vias militares e vias vi- 
cinaes, e os nomes dos que concorriam para a sua 
construeção, reedificação ou coucerto, eram ins- 
eriptos nos marcos miliares, o que era conside- 
rado como grande honra. Ninguem estava isen- 
to de contribuir para as estradas, nem mesmo as 
propriedades do imperador. Us moutes eram apla- 
nados, e quando absolutamente o não podiam ser 
por eausa dos rochedos, nestes mesmos abriam 
caminho amplo a picão. Se havia deelives ou bai- 
xos, entulhavam se ou se construiam viaduetos, 
procurando se sempre que as estradas fôssem pla- 
nas e em linha reeta. Todas as vias militares 
eram calçadas, consistindo o pavimento em qua- 
tro camadas, cada uma de differente materia. A 
primeira, que servia como de aliceree ou funda- 
mento das outras, chamava-se statumen; e antes 
de a eonstruirem se limpava d'ali toda a terra 
friavel, areia ou argilla que pudesse obstar à fir- 
meza e segurança que se exigia. À segunda ea- 
mada chamava-se ruderatio, e consistia em uma 
composição de fragmentos de louça, telhas, tijo- 
los, ete., aderentes com argamassa ou com betu- 
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me. A’ terceira camada se dava o nome dc nu- 
cleus, e era formada ve cal e arcia, que se appli: | 
cava em consistencia branda e capaz de admittir | 
as fórmas que lhe quizessem dar. Era sobre esta 
que se collocava a quarta e ultima camada, a que 
se dava o nome de summa crusta ou summum dor- 
sum, que consistia em seixos, calhaus, pedras 
chatas, tijolo ou cousa similhante, que fazia os 
caminhos lisos, rijos c duraveis. Para que as 
aguas não as arruinassem, construiam fossos ou | 
vallas de um e outro lado, e deixavam as calça- 
das abauladas, para que as aguas se escoassem 
logo pelas vallas lateraes. As estradas eram mais 
ou menos bellas, segundo o material proximo, que 
n'ellas se podia empregar. Onde havia abundau- 
cia de pedra branca rija, como na estrada de Sa- 
lamanca, ficava o leito muito alvo, e por isso se 
lhe dava o nome de via argentea. Onde a pedra 
era cinzenta ou côr de ferro, chamava se via fer- 
rea. Se a Lusitania foi habitada por povos aqui 
estabelecidos antes dos celtas, aquelles nenhuns 
vestigios deixaram da sua passagem e nem o no- 
me sc sabe, suppondo os modernos historiadores 
que cffectivamente houve uma raça n'estas re- 
giões antes dos celtas, na impossibilidade de os 
nomcar, chamam-lhe pre-celtas. Os monumentos 
mais antigos da Lusitania são celtas, segundo os 
antigos, e pre-celtas, segundo os modernos. Pelos 
anuos de 930 a 450 da era christã principiou-se 
a chamar Portugal å Velha Lusitauia, nas da- 
vam-se-lhc ambos os nomes, ora um, ora outro. 
O nome de Portugal começa, porém, a appareccr 
eom mais frequencia no fim do seculo X, onde 
muitos Insitanos se declaram já portuguezes. Rei-- 
nando D. Fernando, cognominado o magno, nos 
reinos de Leão e Castella, pelos annos 1040, vi- 
via na provincia do Minho, onde tinha grandes 
dominios entre os rios Ave e Cávado, o conde 
D. Froila, ou Froilaz, no seu solar acastellado de 
Vermuim, e por isso lhe chamavam D. Froila de 
Vermuim. Este conde, já se não dizia lusitano, 
mas sim portuguez. O mesmo D Fernando magno 
denominou ofticialnente Portugal a este reino, 
quando em 1061 o deu a seu filho D. Garcia, e 
este desde então se intitulourei de Portugal, ten- 
do a sua côrtc em Coimbra. Assim acabou nos actos 
officiaes o nome de Lusitania, que por quasi tres 
mil annos se fez celebre na antiguidade e na eda- | 
de media. A'cêrca da primitiva religião d'esta 
parte da Europa, pouco se conhece. Suppõe-sc 
que Tubal seguiu a religião de Noé, e que Gerião 
introduziu aqui a idolatria, mas nada se sabe de 
positivo, quanto å sua theogonia. Sabe-se apenas 
que Endovelico, que alguns querem seja o inesino 
que Cupido, era a divindade principal dos celtas, 
e Teut ou Theut a immediata. Que nos seus dol- 
mens lhe sacrificavam differeútes animaes, c até 
victimas humanas; que elevavam antas, algumas 
monstruosas, em sua honra, e que construiam ca- 
rus onde faziam as suas orações. Os celtiberos eri- 
giram um immenso e sumptuoso templo a Endo- 
velico, em Terena. Os gregos, os cartaginezes e 
os romanos tambem nos introduziram a sua reli- 
gião, erigindo varios templos aos seus deuses e 
deusas. Us cartaginezes levantaram em Vila Vi- 
çosa um magestoso templo a Proscrpina, deusa do 
Inferno. Diaua tinha um bello templo em Evora; 
outro em Vianna do Alemtejo e outro em Vianna 
do Castello. Em Evora, querem alguns, que hou- 
vesse outro templo dedicado a Venus. No Cabo | 
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de S. Vicente adorava-se o Sol; em Setubal a ba- 
leia; em Cintra a Lua, ou Cynthia, d'onde se pre- 
tende que deriva a palavra Cintra; em Alcobaça 
Cupido; em Aravor, perto de Marialva, Jupiter; 
em Vizella, Ceres, etc. Bibliographia. Ielagiões da 
Lusitania, na parte que principalmente se refere a 
Portugal, por J. Leite de Vasconcellos; Mappa 
breve da Lusitania entiga e Galliza bracharense, 
vo qual em 6 taboas chorographicas se noticiam 
todas as cidades e povoações que floresceram nos 
passados seculos, com todas as 6 provincias em 
que se divide Portugal, por Francisco do Nas- 
cimento Silveira, Lisboa, 1804. 

Lusitano (Francisco Vieira). V. Vieira Lu- 
sitano. 

Lusitano (Vicente). Musico theorico, que se 
estabeleceu em Italia no meado do seculo xvr. 
Era natural de Olivença, que n'essa epoca per- 
tencia a Portugal, em cujo dominio esteve des- 
de 1297 até 1657. (V. Olivenca). Ignoram-se as 
datas do nascimento e fallecimento de Vicente 
Lusitano. O que tornou celebre o nome d'este 
musico portuguez foi uma discussão que susten- 
tou em Roma com D. Nicolau Vicentino, outro 
theorico de merecimento, cuja discussão dis- 
pertou grande curiosidade na sociedade artisti- 
ca dami lg epoca. A discusão teve por origem 
yma das questões pueris que eram frequentes 
no tempo da Renascença, e constituiam o diver- 
timento favorito das academias. Foi promovida 
por Nicolau Vicentino, natural de Vicencia e dis- 
cipulo do celebre contrapontista flamengo Adria- 
no Willacrt, fundador da escola veneziaua. Ni- 
colau Vicentino era muito vaidoso, c ainda mais 
lhe augmentava a vaidade o facto de ser mestre 
da casa dos poderosos duques de Ferrara, onde 
muito o consideravam, protegendo o especial- 
mente o cardeal Hypolito, irmão do duque Affon- 
so I. N'um dos ultimos dias do mez de maio de 
1551, Vicente Lusitano e Nicolau Vicentino as- 
sistiram em casa de Bernardo Acciajuoli Buccel- 
lai á execução d'um trecho musical a varias vo- 
zes, composto sobre o cantochão Regina Coeli. 


| Sairam e vieram conversando sobre o que tinham 


ouvido. Vicente Lusitano declarava que essa 
composição era do genero diatonico, declaração 

ue irritou muitoo musico italiano, que preten- 
dia resuscitar os generos chromatico e enharmo- 
nico e applical-os ao systema da epoca. À ques- 
tão azedou-se de fórma, que fizeram uma aposta 
de dois escudos de ouro, e combiuaram submet- 
ter a materia em debate ao juizo de Bartholomen 
Escobedo, de Segovia,e Ghisilino Dankerts, da 
Zelandia. O cardeal Hypolito de Ferrara saben- 
do do debate, quiz que elle sc realisasse em 4 
de junho, reunindo-se um numeroso auditorio, € 
sustentando os dois musicos por mais de tres 110- 
ras as suas opiniões, mas como faltava Danker- 
ts, que tivera de sair de Roma, não se proferin 
a sentença, ficando o segundo debate para o dia 
7 de junho. Antes d'isso, porém, os juizes pedi- 
ram aos contendores que apresentassem os seus 
argumentos por escripto, o que elles fizeram 
promptamente, mas nem por isso deixou de ha- 
vera segunda discusão, que se realisou no Vati- 
cano em presença de todos os capellães canto- 
res c de muitos outros artistas, prelados e fidal- 
gos. Proferiu-se a sentença, que foi toda a favor 
de Vicente Lusitano, sendo Nicolau Vicentino 
obrigado a pagar os dois escudos de onro da 
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aposta. O cardeal Hypolito irritou-se muito com 
sentença, e se elle não tivesse de sair de Roma 
poucos dias depois, o que fez acompanhado do 
seu protegido, teriam resultado d'este conflicto 
artistico grandes tempestades. Vicente Lusita- 
tano quiz affirmar bem o seu triumpho, e para 
isso publicon em italiano o seguinte opusculo, 
“em que affirmava bem os seus principios musi- 
caes e cujo titulo damos em portuguez: Futro- 
ducção facilima e novissima de canto firme figu- 
rado, contraponto simples e em concerto com re- 
gras geraes para fazer fugas diferentes sobre o 
canto firme a duas, tres e quatro vozes e composi- 
ções, proporções, generos diatonico, chrumatico e 
enharmonico, Roma, 1553. N'este opusculo mos- 
trou-se o musico portuguez admirador da seien- 
cia do italiano seu adversario, esperando as- 
sim abrandar a tempestade que receava. Com 
cífeito a ira de Vicentino satisfez-se simples- 
mente com a publicação da obra intitulada: À 
antiga musica reduzida å moderna pratica com a 
declaração e com os exemplos dos tres generos, etc. 
N'esta obra atacava a sentença dos dois juizes, 
o que obrigou um d'elles, Dankcrts, a sair a cam- 
po com uma defeza, que ficou incdita, porque a 
influencia do cardeal Ilypolito impediu que se 
lhe concedesse licença para a impressão. Annos 
depois o padre João Maria Artusi, de Bolonha, 
saiu em defeza do musico portuguez, publicando 
um folheto, em que justificava a sentença a ta- 
vor d'elle. O opusculo de Vicente Lusitano teve 
mais duas edições, feitas em Veneza em 1559 e 
1561. Bernardo da Fonseca o traduziu em portu- 
guez, imprimindo-se em Lisboa, no auno de 
1603, cuja mannscripto entregou ao chantre da 
sé de Evora, Manuel Severim de Faria. 
Lusitano (Zacuto). Professor dos delirios do 
Talmud, dos quaes teve por interprete a Rabbi 
Sangar. Foi muito perito ua Astrologia c na 
Geographia. Escreveu Tratado do clima da Lu 
silana, offereeido a D. Affonso V, cujo manuscri- 
to se conservava na livraria do convento de Al- 
cobaça. 
Lusitano (Zacuto). Doutor em Medicina pela 
Universidade de Sigucença. N. em Lisboa em 
1575, fal. em Amsterdam, a 21 de janeiro dc 
1642 Na primeira edade deu claros argumentos 
de agudeza de cngenlro, e de facil comprehen- 
são para se instruir assim nas letras humanas 
como nas faculdades de Philosophia e de Medi- 
cina, nas quaes tanto se distinguiu nas univer- 
sidades de Coimbra e de Salamanca, que antes 
de completar 19 annos de cdade foi doutorado 
em medicina na Universidade de Sigucnça. Vol- 
tando å patria exerceu clinica durante 30 auuos, 
tratando cgualmente, com a mesma dedicação 
tanto os pobres e humildes como os grandes c po- 
derosos, ganhando geral estima e consideração. 
Occultamente, era professor dos ritos de sinago- 
ga, e receando que fôsse alcançado pela Inqui- 
sição, fugiu clandestinamente para Amsterdam, 
onde se circumcisou em 1625, contando 50 aunos 
de edade. N'esta cidade passou o resto da vida 
exercendo a medicina pratica e na composição 
dos seus doutos livros. Fal. com 67 annos, deixan- 
do do seu nome escurecida memoria pela sua 
apostasia, merecendo, porém, memoria illustre 
pelas suas obras sobre medicina, que são nota. 
das por muitos escriptores, cujos uomes veem 
na Bibliotheca Iusitana, de Barbosa Machado, 
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vol. III, pag. 797 e 798, assim como o titulo das 
referidas obras, que são escriptas em latim e 
publicadas em Amsterdam. Deixou tambem al- 
guns manuscriptos. 

Lusitanos. Antigos habitantes da Lusitania, 
que viviam na maior parte do territorio hoje co- 
nhecido pelo nome de Portugal. A sua origem 
é a mesma que a dos outros p.-vos de Hespauha. 
A Lusitania era limitada ao norte pelo Douro, 
a leste pelo Côa, e oeste pelo Oceano; comprehen- 
dia as actuaes provincias da Beira, Extremadu- 
ra, parte setentrional do Alemtejo, parte da Ex- 
tremadura hespauhola e provincia de Salamanca. 
A Lusitania, provincia romana, comprehendia 
além d'isso, o resto do Alemtejo e do Algarve. 
Alguns escriptores suppõcm que os lusitanos fa- 
ziam parte da grande confederação celtica que 
invadiu a Hespanha uns seis seculos antes de 
Cliristo, e que se estabeleceram na região que 
habitavam ao mesmo tempo que os celtiberos se 
estabcleceram na região do Ebro. Havia proximo 
das uascentes do rio Tejo uma tribu chamada 
Lusões, que parece ter sido um desmembramen- 
to da dos Lusitanos, assim como no resto da Ex- 
tremadura hespanhola habitavam os Vettões, que 
parece terem sido tambem um ramo do povo lu- 
sitano. Strabão descreve esses povos, habeis cm 
armar c descobrir ciladas, ageis e ligeiros 
na guerra, fazendo as suas evoluções militares 
com muita ordem e destreza. Descreve tambem 
a sua vida, religião, costumes, ete. Os lusitanos 
fôram sempre um dos povos mais hellicosos da 
Hespanha. Alliados aos cartaginezes, diz-se até 
que Amilcar desposou uma lusitaua, c que d'esse 
casamento nasceu o famigerado Annibal. O que 
não padece duvida é que os lusitanos fôram por 
muito tempo o terror de Roma. Logo que os ro- 
mauos se apoderaram de Hespanha, começaram os 
lusitanos a sua tenacissima resistencia, invadi- 
ran a Betica, derrotaram Galba, e foi a uma 
traição d'este general que os romanos deveram 
o triumphar, fazendo nos lusitanos uma carnif- 
cina horrorosa, carnificina a que escapou o cele- 
bre Viriato, que jurara vingança, e que pondo-se 
å frente dos lusitanos derrotou successivamvute 
uns poucos de cxercitos romanos, e fez com que 
em Roma sc tremesse d'esse heroico chefe occi- 
dental. Assassinado por dois traidores que o ou- 
ro romano comprára, Viriato deixou os lusita- 
uos em grande turbação por algum tempo, mas 
não tardou a que novamentese revoltassem, 
sendo necessario para os domar a expedição de 
Decio Bruto. De novo se sublevaram, tendo os 
romanos sempre em constante sobresalto, accei- 
tando então mais tarde o commando do general 
romano Sertorio, partidario de Mario e como tal 
proscripto por Sylla, que renovou as façanhas 
de Viriato, chegando quasi a proclamar a inde- 
pendencia da Lusitania, mas que ao mesmo tem- 
po introduziu no occidente da peninsula os cos- 
tumes, as artes, o luxo de Roma, de fórma que, 
quando Sertorio morreu, foi facil aos romanos 
conciliarem a adhesão dos lusitanos, e incorpo- 
rarem-n'os no seu vasto imperio. Os moutanhe- 
zes do Herminio, mais rebeldes a essas innova- 
ções, ainda luctaram contra Cesar, que sc es- 
treou como general a combater os lusitanos, mas 
de nada valcu essa valorosa e renhida lucta, por- 
que pouco depois os lusitanos desappareccram, 
absorvidos na vasta unidade do imperio roma- 
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no, que formou a grande familia dos povos lati- 
nos. 

Luso. Pouv. e freg. de N. S.* da Natividade, da 
prov. do Douro, cone. de Mealhada, com. de Ana- 
dia, distr. de Aveiro, bisp. de Coimbra: 366 fog. 
e 1:631 hab. Está situada na vertente O N O da 
serra do Bussaco, n'um sítio aprazivel, fertil e 
muito saudavel, que fica entre duas collinas, que 
se defroutam, e é sulcada por um delicioso valle. 
A pov. dista 6 k. da séde do concelho; é muito 
pittoresca, e muito celebrada pelas suas aguas 
thermacs, que lhe attraem grande concorrencia. 
Luso é propriamente um logar de villegiatura, e 
ra sua área cxiste a matta do Bussaco, motavel 
pela sua belleza e magnificas arvores, que sc 
prolonga n'uma extensão de cêrca de 10 k., com- 
pletamente murada, e com quatro portas: Coim - 
bra, Sulla, Rainha e Luso, sendo esta ultima a 
mais frequentada (V. Bussacu). A pov. tem es- 





Uma vista do Luso em 1588 


colas para ambos os sexos, est. post. c telegr. 
com serviço de eucommendas, permutando malas 
com a R. A. B. A.; bons hoteis, medicos, pharma- 
cias, advogado; feira de gado bovino, no 3.º do- 
ningo de cada mez, e est. no caminho de ferro 
da Beira Alta, entre asde Mortagoa e Pampi- 
lhosa O collegio dos eremitas de Santo Ag sti- 
ulo, de Coimbra, apresentava o cura, que tinha 
408000 réis e o pé d'altar. Luso ha, talvez, 10 
aunos, cra uma freguezia de pouca importancia, 
mas depois tornou-se moda na estação calmosa, 
e começou a ser muito frequentada, adquirindo 
a fama de sera Cintra da Beira; a população 
foi augmentando progressivamente, com especia- 
lidade depois do anno de 1859; construiram-ss 
bonitas propricdades, elegantes chaleta, e bons 
edificios, e actualmente Luso é na verdade uma 
deliciosa estação frande parte d'estes melhora- 
mentos é devida ao fallecido estadista Emygdio 
Navarro, sendo ministro das obras publicas. As 
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aguas termaes, que são exploradas por uma so- 
cicdade denominada: Sociedade para o melhora- 
mento dos banhos do Luso, tambem muito concor- 
rem para o engrandecimento da povoação. À 
agua mineral provém, por varias origens, da ro- 
cla de formação carbonifera do Bussaco, entre 
as duas pov. contiguas, de Lusode Além e Lu- 
so da Igreja. A descoberta da utilidade das aguas 
do Luso foi devida ao acaso, assim como muitas 
outras. Em 1775 um individuo, que soffria d'uma 
molestia herpetica, lavando-se certo dia n'esta 
agua sentiu algum allívio, pelo que se continuou 
a lavar, e mesno a beber d'ella,e em pouco tem- 
po ficou completamente curado. No logar da La- 
meira de S. Pedro, na p:osimidade do Luso, ha- 
bitava o medico José Antonio de Moraes, que 
examinando e verificando a qualidade patholo- 
gica d'estas aguas, mandou construir n'aquelle 
local umas barracas de colmo c ramagens, onde | 


principiou a tratar varios doentes. Algum tem- 
po depois construiu-se um barracão de madeira. 
Affluiram nos annos consecutivos muitos doentes, 
ce em 1838 já havia cinco barracões, que a ca- 
mara municipal da Mealhada fez substituir por 
um modesto balncario, que não passava d'uma 
casa de alvenaria, de uns seis metros de compri- 
mento c outros tantos de largura, onde se viam 
banheiras, que davam cada uma banho simulta- 
nco a G c8 pessoas, geralmente desconlecidas; 
mas as banlciras não se lavavam, passando a 
agua d'umas para as outras, chegando a ser tal 
a inmundicie, que os doentes de maior conside- 
ração começaram a abandonar aquelle balneario, 
apezar de conhecerem a boa qualidade das aguas. 
Muitos annos assim se conservaram os banhos, 
até que em 15145, o então governador civil de 
Coimbra, José Joaquim Lopes de Vasconcellos, 
se lembrou de remediar aquelle desleixo. Fez 
remir em Luso numa cominissão para se entar- 
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regar do melhoramento dos banhos, mas deixau- 


do Lopes de Vasconeelios de ser governador ci- | 


vil d'aquelle districto, a eommissão nada fez. 
Em 1849, o governador civil Thomaz de Aquino 
Martins da Cruz, não só nomeou uma commissão 
para este urgentissimo melhoramento, como em- 


pregou o maior zelo para que fôsse a effeito, | 


mas ainda d'esta vez nada se conseguiu, por ter 
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lestias de pelle, no arthritismo, rheumatismo, e 
n'algumas nevralgias. Bibliographia especial: 
Memoria ou observações rapidas das aguas natu- 
raes em gerul e particularmente da agua denomi- 
nada Fonte do Banho de Luso, pelo dr. Manuel 
José Mourão, 1845; Os banhos de Luso, pelo dr. 
A. A. da Costa Simões, no Instituto de Coimbra, 
1852, vol. I, pag. 8, 26, 45, ete ; Regulamento dos 


sido exonerado do cargo aquelle magistrado. Mais | banhos de Luso, Coimbra, 1859; Noticia dos ba- 








Luso--Nonle e ermida de S. Joio 


tarde é que o dr. Antonio Augusto da Costa Si- 
mões, natural da Mealhada, lente de Medicina 
na Universidade de Coimbra, tomou a iniciativa 
para a grande reforma que se tornava urgente 
m'aquelles banhos. Auziliado por alguns amigos, 
conseguiu organisar uma sociedade, com o titulo 
acima eitado, tendo o fundo de 600 acções de 
103000 réis eada uma, ao juro de 5 por cento, 
devendo o estabelecimento reverter para a ca- 


mara da Mealhada, remidas que fôssem as acções. | 


Os trabalhos preparatorios eoneluiram se em 17 
de janeiro de 185t, c foi então que se preparou 


tudo para dar principio ás obras, o que se veri- | 


ficou a 27 de julho do mesmo anno. Construiu-se 
um solido cdifieio, teudo 9 quartos, cada um eom 
duas banheiras forradas de azulejo braneo, com 


torneiras de poreclana, da fabriea da Vista Ale- | 


gre. Tem uma boa ealdeira a vapor, construida 
ba antiga fundição Collares, de Lisboa, para 
os banhos de temperatura artificial. Fizeram-se 
regulamentos, estabeleceu-se uma sala para des- 
canso, leitura e jogo de vasa; tendo os pobres 
banhos gratuitos. As aguas são limpidas, trans- 
parentes, incolores, inodoras, poueo unetuosas e 
quasiiusipidas Fôram ehimicamente analysadas 
em 1850 pelo dr. Costa Simões, em 1860 pelo dr. 
Martins de Carvalho em Paris, em 1867 pelo dr. 
Agostinho Lourenço, e em 1871 pelo dr. F. A. 
Alves. São usadas com proveito em poção, e mais 
geralmente em banhos, no tratamento das mo- 


nhos de Luso, pelo dr. A. A. da Costa Simões, 
Coimbra, 1859, com 2 estampas; Aguas de Luso, 
sua analyse, por F. A. Alves, na Revista de Phar- 
macia e Sciencias Accessorias do Porto, tomo X VI, 
1872, pag. 79, e no Instituto de Coimbra, do mes- 
mo anno; studos analyticos sobre as aguas mine- 
raes de Luso, por F. À. Alves, Coimbra, 1875; O 
Bussaco, por Silva Mattos e Lopes Mendes, Lis- 
boa, 1874, pag 88 e seguintes. Em Luso ha tam- 
bem aguas potaveis exeellentes, e uma fonte de 
agua ferrea, descoberta em 1855 por oceasião das 
obras para a eonstrucção do aetual balnvario. 
Jornaes aqui publieados: Bussaco (O), 8 dezem- 
bro, 1902 a 3 agosto, 1905; Bussaco (0), l4ja- 
neiro, 1906, só se publicou um numero; Bussaco 
(0), 21 janeiro, 1906, em publicação, dezembro, 
1907; Revista do Luso, 1901. 

Luso. Roça da Ilha de S. Thomé, na Afriea 
Oecidental. 

Luso d'Além. Pov. na freg. de N. S.» da Na- 
tividade, de Luso, cone. de Mealhada, distr. de 
Aveiro. Tem eaixa eom serviço de porta rural. 

Luso da Egreja. Pov. na freg. de N. S~ da 
Natividade, de luso, conc. de Mealhada, distr. 
de Aveiro. Tem eaixa eom serviço de posta ru- 
ral. 

Luso da Silva (Augusto). Professor de Geo- 
graphia e Historia no Lyceu Nacional do Porto. 
N. n'esta cidade em 22 de fevereiro de 1827, onde 
tambem fal, a 13 de maio de 1902 Era eseriptor 
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c poeta. Fez parte da commissão que tratou das 
festas do centenario do infante D. Henrique, no 
Porto em abril de 1894 Escreveu: Kimas de Au. 
gusto Luso da Siva, Porto, tomo I, 1853; não 
consta que se publicassem mais tomos. Na Jtevis- 
ta Peninsular, tomo 2.º, pag. 282, lê-se o seguin- 
te: «A. Luso é poeta arcadico-elmauista. As suas 
Rimas tem porém n'esse genero bastante merc- 
cimento, especialmente na poesia bucolica.» Au- 
gusto Luso publicou muitos artigos em prosa e 
em verso nos jornaes litterarios e politicos do 
Porto e de Lisboa. 

Lussaca. Ha tres ilhéos d'este nome, no distr. 
e prov. de Moçambique, Africa Oriental, na costa 
da Cabaceira, grande terra firme, fronteira á ilha 
de Moçambique. São denominados: Grande Lus- 
saca, Pequeno Lussaca, e o que fica no meio d'es- 
tes dois: Medio Lussaca. 

Lussalengo. Pov. do cone. de Cabinda, distr. 
do Congo, prov. de Angola. Pertence á delegação 
do Chiavala. 

Lussana. Pov. da freg. e conc. de Santo An- 
tonio do Zaire, distr. do Congo, prov. dc Angola. 

Lussanga. Pov. do conc. de Santo Antonio do 
Zaire, distr. do Congo, prov. de Angola. Pertence 
à divisão de Quissanga. 

Lussanza, Pov. do sobado de Bango a Quitam- 
ba, na freg. de S. Joaquim, conc. de Golungo Al- 
to, distr. de Loanda, pov. de Angola. Pertence å 
B.'divisão. 

Lussengue Pov. do conc. de Pungo-Andougo, 
distr. de Loanda, prov. de Angola. Pertence à 
div. de Calundo. 

Lusseque. Um dos sobados em que está divi- 
dida a pov. de Sansa, do couc. de Malange, distr. 
da Lunda, prov. de Angola. Pertence å 24.º divi- 
são (Posto militar). 

Lussue. Pov. do conc. de Cazengo, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. Pertence á 4.º divisão. 

Lussunguigi. Pov. do sobado de Vunda do 
Quingongo, conc. do Duque de Bragança, distr. 





da Lunda, prov. de Angola. Pertence à div. de 
Sangi á Lomba. || Pov. do sobado de Vunda do 
Lumbombo, do mesmo conc., distr. e prov. Per- 
tence á div. de Sangi á Lomba. |! Pov. do sobado 
de Vunda do Quimace, do mesmo conc., distr. e 
prov. Pertence á mesma div. || Pov. do sobado de 
Vuuda do Massanga, do mesmo conc., distr. e 
prov. Pentence à mesma div. || Pov. do sobado de 
Vunda do N'Zacata, do mesmo conc., distr. e 
prov. Pertence á mesma div. || Pov. do sobado de 
Vunda do N'Gunga, do mesmo conc., distr. e 
prov. Pertence & mesma div. | Pov. do sobado de 
Canda de Vulla N'Dungue, do mesmo cone., 
distr. c prov. Pertence á mesma divisão. 

Lussunguije. Pov. da aldeia Santa Maria, so- 
bado de Quiuculo Quiaquimono, cone. do Duque 
de Bragança, distr. da Lunda, pov. de Angola. 

Lustosa. Pov. e freg. de S. Tiaras da prov. 
do Douro, conc. e com. de Louzada, distr. e bisp. 
do Porto; 376 fog. e 1:322 hab. Tem esc. do sexo 
masc. e correio com serviço de postal rural. À 
pov. dista 7 k. da séde do conc. e está situada na 
estrada de Guimarães a Vallongo. À casa dos 
condes da Barca apresentava o abbade, que tinha 
8008000 réis de rendimento. A terra é fertil, e 
pertence à 6.º div. mil. c ao distr. de recrut. e 
res n.º 20 com a séde em Amarante. || Pov. na 
freg. de N. S.º das Neves, de Ribafeita, conc. e | 
distr. de Vizeu. 
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Lustoso. Pov. ua freg. de S. Vicente, de Pas- 
sos, cone. de Fafe, distr. de Braga. A 

Lutanda. Pov. do sobado de N'andala Tuto, 
conc. de Cambambe, distr. de Loanda, prov. de 
Angola. Pertence á 1.º divisão. 

Lutande. Pov. do conc. de Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. Pertence á 5.º divisão. 

Lutande de Cima. Pov. do conc. d'Ambaca, 
distr. de Loanda, prov. de Angola. Pertence à 5.º 
divisão. 

Lutete. Pov. do conc. de Malange, distr. da 
| Lunda, prov. de Angola. Pertence á 2º div. 
Pov do conc. de Pungo-Andongo, distr. de Loan- 
da, prov. de Angola. Pertence á div. das Pedras. || 
Pov do couc. de Pungo Andongo, do mesmo distr. 
e prov. Pertence à div. de Calundo. || Pov. do 
conc. de Ambacea, do mesmo distr. e prov. Perten- 
ce å 6.º div. | Pov. do sobado de Cabanga, conc. 
de Ambaca, do mesmo distr. e prov. Pertence à 
8.: div. || Pov. do conc. de Pungo-Andongo do 
mesmo distr. e prov. Pertence à div. de Lutete. 

Lutica e Cuperal. Pov. do conc. de Caconda, 
distr. de Benguella, prov. de Angola Commando 
militar da Anha. 

Luto. Profundo sentimento de tristeza causa- 
do pela perda d'um parente,ou de qualquer pes- 
soa que nos é cara. No portuguez antigo tambem 
se dizia loito c dó. A idéa de traduzir os senti- 
mentos provocados pela morte dos seus parentes, 
por signaes exteriores, encont:a-se em todos os 
povos que nos deixaram doeumentos historicos. 
Em Portugal tem variado as côres e as fazendas 
destivadas para luto. Consta que no principio da 
monarchia se usava uma fazenda chamada ar- 
bim (V. este nome), mas o mais antigo luto que 
se conhece é o burel branco e a almafega bran- 
ca (V. estes nomes), usando da côr preta sómente 
as pessoas reaes. Nas exequias que o rei de Cas- 
tella realisou em Toledo pela morte do rci de 
Portugal D. Fernando 1, diz Fernão Lopes que 
aquelle monarcha vestia um saio preto, e a rai- 
nha ia n'umas andas vestida de almafega preta. 
Os portuguezes, tanto homens como mulheres, 
que iam com ella, levavam burel branco vestido. 
No funcral do mesmo soberano, o conde de Ou- 
rem veiu vestido de preto, e Gonçalo Vasques de 
Azevedo tanto estranhou aquelle trajo, que o 
conde foi logo cobrir-sc de burel branco Ainda 
no tempo de D. João II as praticas eram as mces- 
mas. Por morte do principe D. Affonso, filho 
d'este monarcha, sua mulher, a princeza D. Iza- 
bel cobriu a cabeça com um saio negro, o rei e 
a rainha vestiram-se de luto negro, co reino de 
almafega e burel branco. Quando a princeza 
viuva se retirou para Hespanha, diz Garcia de 
Rezende, foi com clla el-rei João II e toda a 
côrte, indo todos cobertos de burel, sem appurecer 
homem algum vestido de preto, salvo el-rei e al- 
guns bispos e elerigos. Na morte do mesmo 80- 
berano a côrte vestiu fatos de lã, e segundo se 
diz, foi prohibido aos habitantes de Lisboa en- 
feitarem-se pelo espaço de seis mezes. Na 
segunda metado do seculo xv a etiqueta queria 
que os principes de sangue se vestissem de pre- 
to nos funeraes dos reis, mas, segundo diz Mon- 
trelet, depois de terminados os oficios puubam 
vestidos de purpura, seguindo a moda franceza- 
El-rei D. Manuel, por ordenação de 17 de outu- 
bro de 1499, probibiu geralmeute o luto, ou do, 
de burel, mandando que nunca mais se pudesse 
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ar por qualquer pessoa que fôsse; prohibindo 
mbem ás ınulheres, de todas as condições, o 
razerem vaso na cabeça, debaixo de severas pc- 
nas aos transgressores, e aos ministros que os 
não castigassem. Vaso na cabeça era uma espe- 
cie de capuz cu capello, que usavam as pessoas 
que audavam de luto. Suppõe-se queo tal vaso 
tambem era de burel, e tazia tão mcdonhas as 
pessoas, que o usavam. que vulgarmente se lhe 
dava o nome de carantonha. Ao terminar o luto, 
os testamenteiros costumavam dar ás pessoas que 
tinham usado a almafega, um vestido de valen- 
cina ou valenciana, que era um tecido de côr 
agradavel. No reinado de D. João III se princi- 
piou a usar a côr preta para luto, que se foi ge- 
neralisando, e é usada actualmente. Quando fal- 
leceu D. João IV, em 1656, decretou-se o luto de 
baeta grossa virada do avêsso. Em 6 dc agosto 
de 1699, por motivo da morte da rainha D. Ma- 
ria Sophia Izabel de Neubourg, seguuda mulher 
de D. Pedro II, se publicou o seguinte, que ex- 
trahimos dos Elementos para a Historia do Mu- 
micipio de Lisboa, vol. XIII, pag. 176, nota: «O 
presidente, vereadores, procuradores d'esta ci- 
dade de Lisboa e os procuradores dos mesteres 
d'ella, ete.— Como pela demonstração de senti- 
mento que deve geralmente haver n'esta cidade 
pelo fallecimento da rainha, nossa senbora, que 
sauta gloria haja, a que os moradores da mesma 
cidade são obrigados a apparecer publicamente 
com luto, confórme suas possibilidades, man- 
dam que todas as pessoas de qualquer quali- 
dade e condição que sejam, tragam luto, como 
se praticou cm similhantes occasiões, que será 
confórme dispõe a pragmatica, sem excepção de 
pessoa alguma; e ás do povo, de inferior condi- 
ção, em que se não considera possibilidade para 


to, ribeirinhos, aguadeiros e ovtras occupações 
de trato servil, trarão uma gorra negra em logar 
de luto, e as mulheres que em corpo vendem 
pela cidade ou em praças publicas, que não pó- 
dem fazer luto, trarão em logar d'elle, toalhas 
estiradas, e trazendo mantilhas serão negras. E 
por este mandam aos almotacés das execuções o 
façam publicar pelos logares e praças publicas 
d'esta cidade, para que venham á noticia de to- 
dos, e, depõis de publicado e registrado no livro 
da almotaçaria, se fixará na porta da casinha da 
Ribeira, para que seja patente a todos. Lisboa, 
6 de agosto de 169,» Quando falleceu o princi- 
pe D. Carlos, filho de D. João V, em 30 de mar- 
ço de 1736, que pouco mais tinha de 19 annos de 
edade, ordenou o monarcha que se suspendesse 
o despacho dos tribunaes por tres dias, a come- 
çar no dia do enterro, e que os ministros d'elles 
tomassem luto uas suas pessoas e familias, o 
qual seria de baeta do avesso e capa comprida 
na familia de escada acima. Na casa e mesa dos 
tribunaes não ba dc haver luto;o das pessoas 
ha de scr de um anno: seis mezes rigoroso e 
seis mezes alliviado. Não tardou que nos senados 
fôssem distribuidas as competentes propinas pa- 
ra luto. Segundo a pragmatica, o luto por mor- 
te de infantes não era obrigatorio para todas as 
pessoas, como succedia pelo fallecimento de rei 
ou de rainha. Nºeste caso costumava a camara 
lançar um pregão pela cidade, dispondo o que a 
tal respeito e em taes circumstancias cada um 
tinha a fazer. A 28 de maio de 1736, D. João V 


se vestirem de luto, quaes são, homens de carre- | 
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dispeusou o luto sómente no dia do Corpo de 
Deus a todas as pessoas, que eram obrigadas a 
ir na procissão, ministros e ofliciaes do senado, e 
fôssem vestidos de gala O mesmo aconteceu no 
dia 6 de junho, anniversario natalicio do princi- 
pe do Brazil D. José, mais tarde D. José I, que 
tambem o luto ficou suspenso. Quando falleccu 
D. João V, em 31 de julho de 1750, fôram expe- 
didas logo no dia 1 de agosto, confórme o costu- 
mc, as cartas régias annunciando a morte d'el- 
rei, e mandando tomar luto pelo espaço de dois 
annos, sendo um pesado e outro alliviado. Comtu- 
do, no dia seguinte, 2 de agosto, por um regio 
aviso, foram taxadas as fazendas proprias de lu- 
to nos mesmos preços que tinham antes do fal- 
lecimento d'el.rci, prohibindo-se aes mercadores 
que levantassein estes preços. N'este caso o gover- 
no, vendo que os mercadores haviam de vender 
as fazendas que tinham, quiz pôr os cidadãos ao 
abrigo da especulação commereial, evitando que 
os mercadores abusassom da necessidade e da 
obrigação de pôr luto, para venderem as fazen- 
das por preços exorbitantes, com vexame dos 
cidadãos que cram obrigados a cnlutar-se. O se- 
nado da camara de Lisboa ordenou que no dia 
8 de agosto todos os cidadãos vestidos dc luto 
rigoroso assistissem à demonstração de senti- 
mento pela morte de D. João V, na quebra dos 
escudos, sob peua de pagarem 25000 réis, fican- 
do sujeitos às mais penas que o senado ordenas- 
se contra os que não comparecessem. Pelo falle- 
cimento d'el-rei D. José a pena imposta pelo se- 
nado aos que não assistissem à quebra dos escu- 
dos, foi de 48000 réis. O luto pela morte da rai- 
nha D. Maria I durou um anno completo, sen- 
do seis mezesrigoroso e seis mezes alliviado. Des- 
de então teem sido muito mais moderados. À ul- 
tima pragmatica que se ordenara ainda em tem- 
po de D João V, tinha a data de 24 de maio de 
1749, e ficou substituida pelo decreto de 25 de 
outubro de 1862, que regulava o luto que se de- 
via tomar pelo fallecimento das pessoas reaes. 
Ha annos publicou-se um novo decreto, que 
actualmente vigora, o qual estabeleceu que 
o luto pelo imperante d'este reino seja de 4 me- 
zes; no caso de ser casado, pelo fallecimento do 
seu real consorte, 3 mezes. Pelos paes, avós ou 
bisavós, e filho primogenito dos soberanos, 2 me- 
zes. Pelos infantes e infantas, scus filhos, e por 
seus netos ou bisnetos, 30 dias. Por seu sogro ou 
sogra, genro ou nora, irmão ou irmã, cunhado ou 
cunhada, 20 dias. Por seus tios, sobrinhos e pri- 
mos co-irmãos, 14 dias. 

Lutuosa. Antigo direito que os denatarios co- 
bravam por mortc dos respectivos rcudeiros, ou os 
bispos pela vagatura d'alguma egreja sua subor- 
dinada. Esta lutuosa cousistia sempre em algum 
traste mais precioso que se encontrava entre o 
espolio do fallecido, ou fôsse movel ou semoven- 
te. Este uso se introduziu cm logar da quarta 
canonica episcopal, que foi substituida pela lu- 
tuosa. Em alguns bispados, não se encontrando 
aos defuntos cousa de valor, pagava-se de lutuo- 
sa um marco de prata. Em 1316,0 bispo de Vi- 
zeu D. Martinho coneeden a» seu eabido as lu- 
tuosas de todas as egrejas, assim como levava a 
sua parte dos dizimos e dos outros direitos que a 
sé devia ter nas referidas egrejas. Este antigo 
direito acha-se tambem designado por Loitosa, 
Luctuosa, Lutosa c Luytosa. Antigameute os 
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vassalos do rci não podiam testar das suas ar- 
mas e cavallos, devendo ficar ao soberano por 
lutuosa, e elle fazia d'ellas mercê ao que entra- 
va a servir em logar do fallecido. Tambem foi 


lei antiga e costume as viuvas pagarem lutuosa, | 


para poderem tornar a casar. Nos emprazamentos 
em mais de uma vida o senhorio directo re- 
cebia, além do. fôro annual, outro tanto pelo fal- 
lecimento de cada vida, o que constituia a lu- 
tuosa. Era, em geral, egual ao fôro de um anno, 
renda ou pensão, é na mesma especic: generos, 
animães ou dinheiro. Como prestação certa, fôram 
as lutuosas abolidas pelo Codigo Civil. 

Lutua (Monte da). Na freg. de S. Brissos, cone 
de Montemór-o Novo, distr. de Evora. 

Luva. Peça do vestnario que apresenta exa- 
ctamente a configuração da mão e lhe serve de 
involucro, tendo uma divisão especial para cada 
dedo, e póde ser feita de pellica, seda, lã, re 
troz, ete. À luya das armaduras, impropriamen- 
te chamada pelos autores portuguezes guante, é 
a manopla. V. este nome. 

Luvar (Monte do). Na freg. de Santa Maria, 
de Veatodos, conc. de Barcellos, distr. de Braga. 

Luvares. Pov. na freg. de tanta Maria, de 
Telhado, conc. de V. N. de Famalicão, distr. de 
Braga. 

Luveiro. Operario que faz luvas. Este antigo 
officio em Lisboa já tinha regimento proprio na 
collecção dos regimentos reformados por Duarte 
Nunes do leão, em 1572. Anteriormente estava 
incorporado ua bandeira de S. Miguel, onde se 
couservou até Á extincção da Casa dos Vinte e 
Quatro. Além do regulamento de 1572 houve tam- 
bem o de 1758, além de varios acerescentamen- 
tos. No archivo municipal de Lisboa existem 
ambos os regimentos. No Kecreio, n. 17, e se- 
guintes, da 19.a serie, Lisboa, setembro de 1895, 
está publicado o mais antigo. Na mesma revista, 
serie 17.3 n.º 23, e seguintes, ha um desenvol- 
vido estudo sobre o uso das luvas, entre nós. O 
exame de um official luveiro no seculo xvi cou- 
sistia em saber espalmar, lavar, curtir a coura- 
ma; cortar um par de luvas, e cozel-as bem e 
desenganadamente; fazer uma bolsa de homem e 
outra de mulher segundo o costume e guarneci- 
da de couro escodado, c botões inteiros; cortar 
uma grossa dc atacas. O regimento de 1758 exi- 
gia mais no exame: saber tingir de todas as 
côres as pelles pertenceutes ao officio, todas do 
curtimento de pedra hume e azeite, ou quaesquer 
outras obras a que o tempo futuro désse uso, ou 
se usassem quando se effectuasse o exame. Em 
principios do seculo xvr existiam em Lisboa 
nove 
apouta dez. 

Luxilo Pov. do conc. de Pungo Andongo, 
distr. de Loanda, prov. de Angola. Pertence à 
div. das Pedras. 

Luxilo. Pov. do sobado de Canda do Dungue, 
conc. do Duque de Bragança, distr. da Lunda, 
prov. de Angola Pertence à div. de Luxilo. || Pov. 
do sobado de Macassenda, do mesmo conc., distr. 
e prov. Pertence à referida div. || Pov. do sobado 
de Cauda Quivange, do mesmo conc., distr. e 
prov. Pertence À ieferida divisão. 

Luximbe Pov do cone. de Malauge, distr. da 
Luuda, prov. de Angola. Pertence à 19.2 div e 
é governada por numerosos sobas. 

Luxo. Magnificencia no vestuario, na mesa, ua 
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mestres luveiros. Em 1807 uma estatistica | 
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mobilia, adornos, etc. Nos bous tempos da 
narchia, promulgou D. Pedro Tuma praga 
(V. este nome), refreando o luxo. À pena i 

ta era de açoites pela primeira vez, c a de mor- 
te ua reincidencia, a todo o vassalo que com- 
prasse fazenda fiada, D. Fernando, D. João I, D. 
Duarte, D. Affonso V, D. João IL e D. Pedro IIL 
tambem publicaram ordenações, reprimindo o lu- 
xo dos vestidos e das equipagens. Posteriormen- 
te ainda se publicaram mais providencias m'este 
seutido, sendo a ultima em 24 de maio de 1749, 
que prohibia não só o luxo e excesso dos trajos, 
carruagens, moveis e lutos (V. este nome), mas 
tambem o uso das espadas ás pessoas da classe 
mechanica. Em geral as pragmaticas cram mal 
recebidas e muito pouco observadas. O luxo at- 
tiugiu o seu apogeu em Portugal nos seculos 
xvi a xvu, sendo de notar que o soberano mais 
faustoso, D. João V, fôsse quem promulgasse a 
ultima pragmatica. Do luxo viviam muitas in- 
dustrias, que assim eram affectadas. 

Luz (Fr. Antonio). Religioso da ordem de S. 
Bento. N. na quinta dos Pombaes em Guimarães 
em 1619, fal. a 11 de abril de 1679. Era filho de 
Diogo de Bouro Coelho e de D. Ignacia Vieira 
Carneiro, ambos de illustre ascendencia. Recebeu 
o habito de S. Bento no convento de Tibães em 
T de novembro de 1635 Foi doutor em Theologia 
e lente da Universidade de Coimbra, sendo no- 
meado para reger a cadeira de Durando em 25 
de janeiro de 1664, passando å de Escoto em 31 
de julho de 1666, å de vespera em 27 de novem- 
bro de 1669, e por ultimo a lente de prima, de 
que tomou posse em 17 de outubro de 1676; em 
23 de fevereiro de 1619 foi eleito vice-reitor da 
referida Universidade. El-rei Ð. Pedro H o quiz 
nomear bispo de Angola, mas recusou-se a accei- 
tar essa dignidade. Estava dispondo para a im- 
pressão as lições que tinha dictado, quando a 
morte o surprehendeu. Publicou: Sermão na ca- 
. pela da Universidade de Coimbra em acção de 
! graças pelo nascimento da princeza D. Izabel em 
21 de janeiro de 1669, Lisboa, 1669. 

Luz (Fr. Christovão da Madre de Deus) Reli- 
gioso da ordem de S. Franeisco. N. no Rio de Ja- 
neiro, onde tambem falleceu em 1720. Era filho 
de Francisco Dias da Luz, e de Domingas da Sil- 
veira. Professou na provincia de Sato Antonio 
do Brazil. Exerceu na sua ordem os cargos de 
guardião e definidor, Foi um dos procuradores 
geraes, que vieram a Lisboa solicitar a vrecção 
da provincia da Immaculada Conceição, o que 
couseguiu cm 1675; duas vezes provincial, vi- 
sitador e por muitos anuos secretario do Santo 
Ofíicio. Escreven as duas obras seguintes, que fi- 
caram ineditas: Cuidado contra o tempo, em que 
se encontravam varias noticias do estado do Bra- 
zil e da religião serafica d'esse paiz; e Cartorio 
da provincia da Immaculada Conceição, do estado 
do Brazil, em que resumia a historia d'essa pro- 
vincia. 

Luz (D. Fafez). Alferes -môr do coude D. Hen- 
rique, com quem veio para Portugal. Era rico- 
homem e foi casado com D. Froulhe Viegas, fi- 
lia de D. Egas Paes de Penegate, fundador do 
| mosteiro de Reudufe. Teve dois filhos: D. Godi- 

nho e D. Egas. O primeiro fundou o mosteiro de 

Fonte-Arcada. De D. Fafez Luz descendem, se- 

gundo os mobiliarios, as familias illustres dos 

Fafez e Godinhos. 
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Luz (Jr. Filippe da). Eremita da ordem de 
Santo Agostinho. N. em Lisboa e fal. em Villa 
Viçosa em 1633. Era filho de Francisco Fernan- 
des ede Catharina Nunes. Professou no conven- 
to da Graça, de Lisboa, em 2t de fevereiro de 
1574. Foi prior d'este convento, visitador da 
provincia, e confessor do duque de Bragança 
D. João, mais tarde D. João IV. Era tido na 
conta de excellente prégador: Escreveu: Sermões; 
Primeira parte, que começa na quarta feira de cin- 
za até á primeira oitava da Paschoa, dirigidos ao 
ilmo Sr. D. Miguel de Castro, Metropolitano Ar- 
cebispo de Lisboa, ete., Lisboa, 1617; Sermões: Se- 
gunda parte, que contem todas as festus que por 
discurso de todo o anno se festejam, dirigidos ao 


Real, etc., Lisboa, 1628; Sermões; Terceira par- 
te, que começa da primeira dominga do advento 
até á ultima depois do pentecoste; À festa do nas- 
cimento de Christo Redemptor nosso, A festa da 
Ascenção, etc.. dirigidos ao iU™° Sr. D. João 
de Lencastre, bispo de Lamego, Lisboa, 1625; 
Tratado do desejo que uma alma deve ter de 
se ir viver ao deserto, para servir a Deus com 
grande pontualidade, Lisboa, 1631; Tratado da 
vida contemplativa, mui util a todas as pessoas 
devotas cte., Lisboa, 1627. 

Luz (Fr. Isidoro da). Religioso da ordem da 
Trindade. N. em Santarem, e fal. no eollegio de 
Coimbra a 22 de jnlho de 1690. Professou no con- 
vento de Lisboa em 1594. Instruido em Santarem 
em letras humanas, matriculou-se na Universi- 
dade de Coimbra, onde recebeu o grau de dou- 
tor em Theologia, em que depois se jubilou. Sen- 
do novamente ercada a cadeira de Theologia Po- 


à de Escoto, em que tomou posse a 25 de feve- 
reiro de 1665, passando À de vespera em 1666 e 
à de prima em 166%. Foi visitador da provincia, 
ministro do convento de Santarem, commissario 
geral, e por ultinio provincial, eleito em 1664. 
Publicou algumas obras em latim, cuja descri- 
pção se póde vêr na Biblintheca Lusitana, de 
Barbosa Machado, vol. II, pag. 917 e 918. 

Luz (Fr. João da). Religioso da ordem de S. 
Bento. N. em Aveiro a 28 de dezembro de 1662, 
fal. no convento de Santarem a 16 de setembro 
da 1717. Ema filho de Manuel Dias Bento e de 
Maria de Solisa. Estudou os primeiros rudimen- 
tos no recolhimento dos Meninos Orphãos, de Lis- 
boa, e professou no convento de Lisboa a 30 de 
abril de 1679. Foi abbade do collegio da Estrel- 
la edo convento de Santarem. Passou a Roma 
como procurador da provincia do Brazil. Deixou 
em manuscripto: Explicações espirituaes, ete. 

Luz (Joaquim Antonio Velloso Barreiros, vis- 
conde de Nossa Senhora da). V. Nossa Senhora 
da Luz. 

Luz (José Lourenço da). V. Luz Gomes (José 
Lourenço da). 

Luz (Fr. Manuel da). Religioso da ordem da 
Trindade. N. em Lisboa, e fal. em 23 de novem- 
bro de 1733. Professou no convento de Lisboa em 
1683. Foi presentado em Theologia, secretario 
da provincia, visitador do convento de Lisboa, e 
examinador das tres ordens militares. Esereven: 
Compromisso que ordenou para melhor governo da 
Congregação dos Escravos de Santo Christo mi- 
lagroso novamente reformada n'esta côrte de Lis- 
boa no keal Convento da Santissima Trindade, 


a 


ilmo Sr. D. João da Silva, capellão-mór da Casa | 


lemica, foi provido n'essa cadeira com egualações | 
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etc., Lisboa, 1707; Colloquios e estímulos cspiri- 
tuaes, ete., Lisboa, 1729. [im manuseripto: 1 vo- 
lume de Sermões varios. 

Luz (Fr. Simão da). Religioso dominicano da 
ordem dos prégadores. Era natural de Lisboa, e 
professou no convento d'esta cidade em 20 de 
agosto de 1551. Foi professor de Theologia no: 
collegios de Coimbra e de Evora, e regente dos 
estudos. Era considerado um dos melhores pré- 
gadores do seu tempo. Escreveu: Sermão em 
acção de graças... na procissão que em 27 de 
abril de 1619 vein da Sé a S. Domingos de Lis- 
boa, pela vinda da catholica magestade d'el-rei 
D. Filippe o segundo, Lisboa, 1619; Breve rela- 
ção do insigne martyrio de treze martyres, reli- 
giosos da ordem de S, Domingos... que padece- 
ram no imperio do Japão pela prégação do Santo 
Evangelho desde o anno de 1617 até o de 1024, 
Lisboa, 1630; Sermão no officio que fez o conven- 
to de S. Domingos, de Lisboa, ao ill,mo sr. e rev.mo 
sr. arcebispo D. Miguel de Castro, ete., Lisboa, 
1626; Sermão nas cxequias de Nuno Alvares Por- 
tugal, um dos tres governadores d'este rcino, e de 
D. Joanna Côrte real de Portugal, sna mulher, que 
se celebraram no mosteiro de S. José dos Capu- 
chos da provincia da Arrabida, Lisboa, 1623. 

Luz (D. Thomaz da). Religioso da ordem de 
Santo Agostinho. N. no Porto, e fal. em Lisboa 
a 5 de outubro de 1732. Professou no convento 
de S. Salvador, de Grijó, em 12 de março de 1688. 
Foi por muitos annos capellão da capella de N. 
5- do Pilar, em S. Vicente de Fóra, de Lisboa. 
Escreveu: Noticia da tradição verdadeira e in- 
dnbitavel da maravilhosa vinda dz Imagem de 
Nossa Senhora sobre o Pilar de Saragoça, e ver- 
dadeira copia authentica a Lisboa com a novena à 
dita imagem, Lishoa, 1721. 

Luz (Fr. Thomaz da). Freire da ordem mili- 
tar de Christo. N. em Lisboa em 1633, fal, a 12 
de maio de 1713. Cliamava-se no seculo Antonio 
Moniz, e quando professou, no convento de Tho- 
mar em 6 de janeiro de 1618, tomou o nome de 
fr. Thomaz da Luz. Era filho de Diogo Moniz da 
Silva e de Maria Moniz da Silva. Esereveu um 
diecionario portuguez-latino dos nomes proprios, 
e um folheto, com o titulo de Brachiologia do 
sacro imperio, Lisboa, 1657; em que se trata da 
divisão da politica da Allemanha, com um Elo- 
gio ou oração laudateriu da nação germanica, cte. 
Deixou manuscriptas algumas obras, euja rela- 
ção vem no 3.º vol. da Bibliotheca Lusitana, de 
Barbosa Machado, a pag. 745. 

Luz (ir. Vicente da). Religioso carmelita cal- 
cado. N. em Lisboa, onde tambem fal. a 13 de 
fevereiro de 1713. Era filho de Manuel da Costa 
e de Marianna da Gama. Recebeu o habito no 
convento de Sant'Anna, de Collares, em 22 de 
agosto de 1607, e professou solemnemente a 24 
do mesmo mez de 108. Foi mestre dos conven- 
tos de Moura, Coimbra e Lisboa; secretario e so- 
cio do provincial Fr. Francisco da Natividade; 
reitor do collegio de Coimbra, primeiro definidor, 
e provincial do capitulo celebrado em Lisboa a 
29 de abril de 1708. Era nm bow latino bom poe- 
ta e um dos mais apreciados prégadores do seu 
tempo, merecendo o applauso de D. Pedro II, e 
de Carlos VI, quando esteve na côrte de Lisboa. 
Escreveu: Sermão nas exequias da Serenissima 
Jiainha de Portugal, D. Maria Sophia Izabel de 
Nenbonrg em 20 de agosto de 1699, no convento do 
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Carmo, de Lisboa, Lisboa, 1699; Circulo Sacro e | uma inscripção, gravada em letras pretas ro- 


Floresta Mystica; constava de diversos sermões 
distribuidos pelos mezes do anno, obra que ficou 
incompleta. 

Luz. Pov. na freg. de S. Lourenço, de Carni- 
de, 3.º bairro de Lisboa. E' um sitio aprazivel, 
rodeado de casas de campo e de quintas com jar- 
dins, pomares e arvores silvestres. Tem uma es- 
paçosa praça, alindada com duas fileiras de ar- 
vores em torno, e por fóra d'ellas, pelos quatro 
lados da praça, largas ruas macadamisadas para 
carruagens. Aos lados d'esta praça vê-se o anti- 
go convento dos freires da ordem de Christo, e o 
edificio do antigo hospital, onde ha muitos annos 


está estabelecido o Real Collegio Militar. A fun- | 


dação do convento liga se com uma lenda, que 
deu origem ao nome da localidade. Conta-se que 
no seculo xv, pelos annos de 1463, um homem 
chamado Pero Martins, que era natural de Car- 
nide, se livrára milagrosamente do captiveiro 
em que jazia cm Africa, graças á intervenção 
d'uma imagem de Nossa Senhora, que lhe appa- 
recera no carccre e o confortára. Voltando para 
a sua terra natal, tornou a apparecer-lhe a mes- 
ma imagem toda cercada de luz, sobre uma fonte 
chamada a Machada, que parece existir ainda 
junto à parede da capella-mór da egreja pelo 
lado exterior. No sitio onde sc dera aquella mi- 
lagrosa apparição construiu Pero Martins uma 
ermida para recolher a imagem, dando-lhe a in- 
vocação de Nossa Senhora da Luz. Em 1543, D. 
João III deu a ermida aos freires da ordem de 
Christo para ali edificarem um convento. A in- 
fanta D. Maria, irmã d'este monarcha, filha d'el- 
rei I). Manucl, e de sua terceira mulher, D. Leo- 
nor, concorreu muito para estas obras, edifican - 
do à sua custa a egreja e a capclla-mór, em 
1575, sendo a construcção confiada ao architecto 
Jcrouymo Ruão, filho de João Ruão, que D. 
Manuel mandára vir de França para trabalhar 
no convento de Santa Cruz de Coimbra. Conta-se 
que a iufanta recommendara que a egreja /ôsse 
uma das melhores cousas da Europa À invocação 
da ermida passou ao convento, assim como à po- 
voação, que se foi formando em torno. O terre- 
moto de 1755 arrasou o templo c o mosteiro, dei- 
xando apenas a capella mór, o arco cruzeiro, e 
parte das paredes do corpo da egreja. Ali se tem 
conservado o culto, celebrando se em 8 de se- 
tembro seclemne festividade em loura de Nossa 
Senhora da Luz, havendo arraial « uma feira, que 
dura tres dias. A iufanta D. Maria falleceu em 
1577, deixando ordenado no seu testamento que 





manas em uma pedra de marmore branco de tres 
palmos de alto e cinco de largo, a qual diz as- 
Sım: 


«A Capella moor deste Mosteiro de N. Senho- 
ra da Luz e este Cruzeiro são da sepultura da 
Screnissima Infanta Dona Maria que Deus tem, fi- 
lha d'El-Rei Dom Manuel, e da Rainha Dona 
Liauor sua mulher, na qual Capella c Cruzeiro 
se não dará sepultura a pessoa alguma de qual- 
quer calidade que seja nem em tempo algum se 
fara nhum Deposito nem nhum litereiro por as- 
si cstar asentado por Sua Magestade e por con- 
trato solene e celebrado que se fez cö o Padre 
Prior c Padres d'esta Casa confirmado pelo Pa- 
dre Dom Prior e mais Padres do seu Convento 
de Tomar cujo trelado está na Torre do Tombo 
c nesta casa de Nossa Senhora. Faleceo a dez 
Doutubro de 1577.» 


A capella-mór está separada das ruinas do 
corpo da egreja por uma parede tosca, com uma 
porta e duas janellas. a qual encobre todo o ar- 
co cruzeiro. Do folheto do sr. Gabriel Pereira, 
De Bemfica à Quinta do Correio-Mór, transcreve- 
mos a seguinte descripção: «A capella-mór é am- 
pla, alta, coberta de abobada revestida, assim 
como as paredes, de ma mores diversos formando 
quadrellas; é o conhecido estylo classico domi- 
nante no findar do seculo xvr. Nichos com es- 
tatuas animam as grandes paredes. Na parede 


| que olha ao sul estão rasgadasjanellas que dão 


se não estivesse ainda concluida a capella de | 


Nossa Senhora da Luz no convento dos freires 
de Christo na occasião da sua morte, que desti- 
nara para seu jazigo, a depositassem, em quanto 
se não concluisse, no mosteiro da Madre de 
Deus, de Lisboa. Assim se fez, ficando o seu cor- 
po depositado -na casa do capitulo d'este mos- 
tciro, d'onde 20 annos depois, por determinação 
de Filippe I, de Portagal, foi trasladado para a 
referida capella de Nossa Senhora da Luz, cm 
30 de junho de 1597. Jaz em pavimento da ea- 
pella-mór, ao centro, em sepultura pouco levan- 
tada e sem nenhuma letra, ou divisa, symboli- 
saudo-se por cste signal de humildade a muita 
que esta princeza guardou em seu coração por 
toda a vida. No meio do cruzeiro, ao lado do 
Evangelho, sc lê em pouca altura na parede 
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bastante claridade. O altar-mór está elevado, 
sobre o pavimento da capella; quatro degraus 
sc sobem para lá chegar. Além do altar-mór abre - 
se um grande arco que abriga o sacrario, sober- 
ba obra d'arte muito clegante, em madeira cu- 
talhada e dourada. atraz fica o vasto côro, agora 
sacristia, no mesmo nivel da egreja. Proximo do 
grande altar, no chão, ha uma abertura circular 
que diz para a fonte de agua milagrosa. Ao meio 
da capclla-mór o singelo tumulo da fundadora. 
Na capella-mór ha duas capellas lateracs: ou- 
tras duas no cruzeiro, Empregaram na constru- 
cção marmores branco e vermelho, servindo-se da 
pedra d'Arrabida na ornamentação; nos frisos e 
molduras sobresaem quadrados, losangos, elli- 
pses feitos n'essa pedra, bem trabalhada c poli- 
da. A pedra vermelha fórma o fundo, a branca 
a parte saliente e ornamental. Nos grandes ni- 
chos da capella mór estão dezesete cstatuas em 
marmore: NÑ. S. com o Menino Jesus, S Thomé, 
Santo André, S. João, S. Lucas, S. Matheus, S. 
Marcos, S. Simão, S. Mathias; estão à direita, 
olhando para o altar-mór: å esquerda, S. Filippe, 
S. Thiago Maior, S. Pedro, S. Judas Thadeu, S. 
Thiago Menor c 5. Bartholomeu. As estatuas da 
Virgem e dos Evangelistas são maiores. Estas 
estatuas são em marmore branco d'Extremoz, 
lindo marmore; o trabalho é muito pegado, os 
artistas não se atreveram a desligar, a destacar 
braços ou mãos. No exterior do edificio, lado sul, 
ha outra estatua de N. 8.º com o Menino e ainda 
uma terceira na frontaria do Collegio Militar; to- 
das da mesma epoca e do mesmo estylo acanha:- 
do. São todavia de bom trabalho, e representam 
excellentemente o estado da estatuaria em Por- 
tugal naquelle tempo. No altar-mór admiramos 
alguns baixos relevos cm fino jaspe, em seis pe- 


































































Justiça, Fortaleza, etc. Sobre a figura da Forta- 


entauro fivamente executado. Uma das figuras 
Astronomia, outra a Medicina. Nas pilastras 
que fórmam as esquivas do altar, as faces late- 
racs, mostram fructas e flôres, escudos e peças 
d'armadura. Estes bellos baixos relevos são de 
pura Renascença, d'um estylo muito auterior ao 
frio classicismo da capella-mór. Alguus dos sym- 
bolos destôam da idéa christã, parecem deslo- 
“cados na ornamentação do altar mór. E” possivel 
que sejam peças destinadas a outra obra d'arte, 
que fôram aqui aproveitadas. Na alta parede da 
frente da capella-mór ha oito quadros em dis- 
posição symetrica; o maior oecupa o centro, é N 
S.a da Luz com o Menino, que apparecem ao po- 
bre Pedro Martins; o milagre que deu origem 
à fundação da ermida primitiva. Este quadro es- 
tá assiguado: Franciscus Venegas, Regius pictor 
faciebat. sobre este quadro está outro painel de 
moldura circular, que represeuta a Coroação da 
Virgem; está tambem assiguado: F, Venegas, f. 
Como estes dois quadros estão bastante alto as 
assiguaturas não se descobrem à primeira vista, 
mas é facil a leitura com un bivoculo regular. 
A" esquerda da Coroação está a Aloração dos 
Reis, å direita a Apresentação no 
molduras ellipticas; não lhes descubro assigna 


Pedro Martins, está a Visitação à esquerda, e à 
direita a Adoração dos pastores; não lhes vejo 
assignatura; por baixo Á esquerda N. ».º e S 
Joaquim, a direita a Aunuuciação, este assigna 
do: F. Venegas f Os paineis vão assiguados pó 
dem ser do mesmo artista Venegas; são pinturas 
em madeira, bem deseuhadas c pintadas, em boa 
conservação. A' primeira vista estas pinturas 
destoam, divergem entre si; a meu vêr porque o 
pintor, que era excellente executante, não tratou 
de inveutar, contentaudo-se em copiar, ou quasi, 
os bons quadros que conhecia. Na capella da es- 
poa está o quadro da Circumcisão. O fundo 
formado por apparatoso edificio do renascimen- 
to. A figura da Virgem é admivavel; å esquerda, 
a Caridade, mulher com duas creanças, de bom 
effeito; á direita, no fundo escuro, a Humildade. 
No primeiro plauo vê-se um tapete persa c um 
cãosiuho felpudo, de luxo, piutado com muito 
cuidado, Na capella à direita a Sacra Familia, 
Anjos coroando; fuudos claros, edificio do renas- 
cimento em ruiva. Detalhes minuciosos. O tra- 
balho d'eseulptura em madeira dourada que re 
veste a grande parede da capella-mór faz bom 
effeito; é desegual, talvez em parte material apro- 
veitado para encber o vão. Mas o sacrario é uma 
peça de grande elcgancia; renascença classica 
de cuidadosa execução. Na eapella da esquerda 
do cruzeiro está um quadro notabilissimo, S. 
Bento dá a regra aos seus monges. No primeiro 
plano á esquerda el-rei D. Manue!, á direita a 


muitas freiras estão depois da infanta. Todas as 
figuras estendem o braço direito, a palma da mão 
para cima como signal de acceitação da regra. 
D. Manuel tem o collar de Christo. A infanta 
“veste com fausto; vestido de tissu lavrado, aper- 
tado na frente com laços de fitas com agulhetas; 
joias com pedras preciosas, gorgeira de fina ren- 
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za ba um medalhão com Hercules, o leão c o | 


Templo, em , 
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enas pilastras; são figuras symbolicas da Fé, | da, gola muito alta, collar com fita pendente de 


ouro e pedras. O lindo rosto juvenil da dama de 
côrte, vestida mais modestamente, pintado n'um 
tom menos brilhante, succede muito bem á ma- 
gestosa grande dama, e prepara para o aspecto 
ascetico do grupo de freiras. Tanto estas como 
os frades teem pliysionomias estudadas; são re- 
tratos. Por isto este paiuel tem o duplo valor 
de obra d'arte, e de documento historico, dando 
ainda preciosos elementos de indumentaria. Às 
grades da capella-mór e das outras capellas são 
em pau santo com torcidos. No cruzeiro 4 direi- 
ta fica outro altar. E' a capella do Senhor dos 
Afflictos; é a imagem de Jesus Crucificao, es- 
culptura em madvira de boa execução, corpo ro- , 
busto com anatomia estudada, Sob a imagem, 
n'un friso, ha duas taboas pintadas que merecem 
attenção. Em uma Santo Antonio e S. João Ba- 
ptista; na outra as santas Agueda e Luzia, com 
os seus emblemas. São pinturas talvez do come- 
go do seculo xvi, ali applicadas. No cruzeiro, À 
direita, uma porta singela dá para uma pequeni- 
na capella, agora sem culto; construeção do co- 
meça do seculo xvir. Tem rodapé de azulejos, 
altar e chão de boa pedra Está aqui um tumulo 
com escudo d'armas sem letreiro; outro com bra- 
zão e a seguinte legenda: Aqui está sepultado 
o religiosissº varão da ordem de Chr.º D F. 


| Martinho de Ulhoa bispo que foi de S. Thomé, 


tura. Aos lados do graude quadro do milagre de ` 


infanta D. Maria. Um fidalgo e diversos monges | 
fórmam grupo atraz da figura do rei, uma dama e | 


Congo e Angola juntameute que mandou fazer 
esta capella em a qual se diz missa quotidiana 
falleceo a 8 d'agosto de 1606. — Guarda se na sa- 
cristia (antigo ecôro) um grande retabulo que 
servia de tapar o vão do arco da capella mór. 
Representa o milagre de N. S+ a Pedro Mar- 
tins. E' fraca pintura. Está assignado e datado: 
Annn de 17H. H nrique Ferreira fez. Sobre o al- 
tar da sacristia está a imagem de N. 5.º dos Re- 
medios. E" esculpida vm madeira, e por n'esta 
ter dado o caruncho a vestiram de sêla para oc- 
cultar as lesões. Merece toda a attenção E pin- 
tada e dourada; luxuoso vestido rodado de mau- 
gas perdidas, fita de joias ein relevo com imita- 
ção de pedras fivas. No vestido o artista imitou 
rico tissu floreado. O vestuario d'esta imagem 
recorda o do retrato da infanta. Deve ser escul- 
ptura do fim do seculo xvr, Da mesma epoca 
deve ser um grande froutal com o brazão da 
infanta bordado no centro e aos lados; tem fa- 
chas de velludo vermelho com bordado alto a ou- 
ro e prata, sendo os vãos ou entre-fachas de se- 
da brauca, Junto do altar-mór a abertura do po- 
ço ou fonte da agua milagrosa, um simples bo- 
cal rasocom tampa de madeira. À fonte é bem 
curiosa. A entrada deita para um quintal conti- 
guo. Descemos a escada e na parede vêmos al- 
guns azulejos antigos, moiriscos, de fino esmalte 
e relevos. Um portico em estylo manuelino dá 
para o espaço onde nasce a agua; uma abobada 
forrada de azulejos brancos com estrellas azucs; 
outros revestem os rodapés e paredes, em peque- 
nos quadros formados de quatro azulejos, de di- 
versos typos, alguns raros. O portico tem colu- 
mnas torcidas e no intercolumnio uma facha 
com romans.» No corpo da egreja ainda se viam 
os bellos marmores primorosamente esculpidos 
nas paredes, que o terremoto deixára de pé, e 
magnificas columnas, mas hoje nada resta d'es- 
sas venerandas ruinas, porque ha mais de 60 an- 
nos as columnas e os marmores vieram para à 
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repartição das obras publicas para screm em- 
pregados em differentes obras da cidade. O que 
existe do convento é obra de recdificação, pro- 
jecto vasto e magestoso que não chegou ao andar 
nobre. Na parte que está feita funcciouou algum 
tempo a Escola Veterinaria, e depois serviu, por 
vezes, de quartel de cavallaria e deposito da 
mesma arma. O hospital foi fundado pela mesma 
infanta D. Maria, e só se concluiu em 1618, mui- 
to depois do seu fallecimento, mas a infauta dei- 
xara-lhe rendimentos bastantes para poder tra- 
tar e sustentar 63 pobres enfermos. No seculo 
xvi1 ainda o hospital existia, sendo mantido por 
dois freires da ordem de Christo. O terremoto 
de 1:55 tambem o arruinou bastante, mas os es- 
tragos fôram log» reparados. No priucipio do se- 
culo x1x o edificio foi conveuientemente adapta- 
do para ali sc estabelecer o Real Collegio Mili- 
tar, que se conservou desde 181taté 1535, anno 
em que passou para o convento de Rilliafolles, 
sendo mais tarde transferido para Mafra, e vol- 
tando depois definitivamente para a Luz, onde 
ha muitos annos se conserva. Na Luz existiu em 
tempo, um cruzeiro, segundo conta fr. Roque do 
Soveral, freire da ordem de Christo, na Historia 
do insigne apparecimento de Nossa Senhora da 
Luz, suas obras maravilhosas, publicada em Lo HO. 
No cap. xu do livro Il, narra elle as augustias 
por que passou a companha da urca Fortuna, cu- 
jo salvamento, a fé viva d'aquelles rudes mari- 
nheiros attribuiu á benevola intervenção de Nos- 
sa Senhora da Luz, que fervorosamente invoca- 
ram. Feita a promessa do devido reconhecimen- 
to, que não tardariam a cumprir, logo que che- 
gassem a Lisboa, «tiraram entre si cem mil réis 
de esmolas que trouxeram a esta santa casa, vin- 
do todos em solemne procissão.» Fr. Roque do 
Soveral conclue: «O remate das mercês que apon- 
tamos scja uma cruz de pau, que defronte da 
porta afóra da egreja, d'esta eselarceida Senho- 
ra, está arvorada em pedestal dc pedra marmore 
bem lavrada, c corre em campo liso da melhor 
pedra o letreiro seguinte: — Esta cruz fize- 
rão os officiaes & marinheiros da Vrea for- 
tuna em que foy governador dô Francisco 
de Sousa, na cra de 1591, & correrão inuy- 
to trabalho das ilhas pera terra, fez-lhe no- 
sa Senhora da Luz, por quem chamarão, mer- 
cê de os livrar, & trazer a salvameuto a 
Lisboa.» —A gente do mar tinha particular devo 

ção pela imagem de Nossa Senhora da Luz, em 
cujo templo, segundo afirma fr. Roque do So- 
veral, se observaram muitos c repetidos votos de 
marcantes afflictos c gratos. 

Luz Pov. da freg. de N. S.* da Luz, da prov. 
do Alentejo, concelho de Mourão, com. de Re- 
guengos de Monsaraz, distr. c arceb. de Evora; 
lul fog. c 151 hab. Esta freg. está aunexada ci- 
vilmente á de Mourão. Tem esc. para o sexo 
fem. À pov. dista 6 k. da séde do conc. e está si- 
tuada na falda Pum monte proximo da margem 
do rio Guadiana. A mitra apresentava 0 cura, 
que tinha 120 alqueires de trigo e 60 de cevada, 
de rendimento. À pov. pertence 4 4º div. mil. e 
ao distr. de recrut. e res. n.º 11, com a séde em 
Setubal | Pov. e freg de N. S+ da Loz, da prov 
do Algarve, couc. e com. de Lagos, distr. de Fa 
ro, bisp. do Algarve; 570 fog. e 1:967 hab. Tem 
correio e esc. do sexo masc. À cereja matriz fica 
a 6 k, da séde do cone. Está situada proximo do 
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mar. A mitra apresentava o cura, que tinha 60 á 
alqueires de trigo, 75 de cevada e 1 arroba de 
figos de cada fogo. A freg. está espalhada por 
casaes ¢ fazendas, a que chamam montes. Com- 
prehende as aldeias de spiche e Almadêna, que 
ficam na estrada que vae para o Cabo de S. Yi- 
cente. A cereja está quasi crma, e fica proximo 
da fortaleza de N. S5. da Luz, que defendia 
uma grande extensão de praia. Tem marinhas de 
sal. Pertence à 4.º div. mil. e ao distr. de recrut. 
e res. n.º 17, com a séde em Lagos. || Pov. e fre- 
guezia de N. S.» da Luz, da prov. do Algarve, 
conc. e com. de Tavira, distr. de Faro, bisp. do 
Algarve; 570 fog. e 2:644 hab. Tem escolas d'am- 
bos os sexos, est. post. e est. do caminho de fer- | 
ro do sul e sueste, entre a de Tavira e o apea- 


|! deiro do Livramento; e no ramal de Portimão en- l 


tre o mesmo apeadeiro e a est. de Pedras d'El. 
Rei. A pov. dista 6 k. da séde do conce. e está 

situada na estrada real de Faro a Tavira. À mi- 
tra apresentava o cura, que tinha 210 alqueires 
de pão terçado. dc rendimeuto. À cgreja matriz 
é muito antiga e de singular architectura, com 
abobada c aranhas de pedra lavrada, assim como 
o arco da capella-mór, que até ao meio tinha 
uma grade de ferro, que foi tirada depois do ter- 
remoto de 1755. E' de tres naves, e as paredes 
exteriores adornadas de ameias, em fórma de pe- 
















































Pertence a pov à 4.º div. mil. e ao distr. de re- 
crut c res.n.º 4 com a séde em Faro. || Pov. e 
freg. de N. S. da Luz, do couc. e com. de Santa 
Cruz da Graciosa, distr. e bisp. de Angra do 
Heroismo; 532 fog. e 1:902 hab, Tem esc. do se- 
xo masc. e est. post. Tambem é conhecida pelo 
nome de Sul. Pertence ao commando mil. dos 
Açóres, e ao distr. de recrut. e res. n.º 25, com a 
séde em Angra do Heroismo. || Porto da ilha de 
S. Thiago, no archipelago e prov, de Cabo Ver- 
de, Africa Occidental, na costa E. Tambem e co- 
nhecida por Nossa Senhora da Luz. No tempo 
em que florescia a villa dos Alcatrazes, que foi 
salgada e arrasada, este porto era o mais fre- 
quentado dos sete da ilha Depois caiu em de- 
cadencia. || Luz, on Nossa Senhora da Luz, era o 
nome primitivo da actual cidade do Mindello, no 
archipelago e prov. de Cabo Verde. || Freguezia 
de N. 8.º da Luz, no presidio de Zeguichor, no 
conc. de Cacheu, prov. da Guiué, Africa Ucci- 
dental. || Freguezia de N.S.º da Luz, do cone da 
Praia com de Sotavento ilha de 5. Thiago, ar- 
chipelago, prov. e bisp. de Cabo Verde, Africa 
Occidental. Fertil em assucar, tabaco, batatas, 
mandioca, aguardente, milho, cafezacs, ete. O 
algodoeiro apparece espontaneamente. || Fregue- 
zia de N. S. da Luz, do conc. e ilha de S. Vi- 
cente, com de Barlavento, do mesmo archipela- 
go, prov. e bisp. E'a unica freg que conta a 
cidade do Mindello. || Freguezia de N. 5º da Luz, 
da ilha de Maio, com. de Sotavento, do mesmo 
archipelago, prov. e bisp. Exploração agricola 
variada. | Povoações nas freguezias: Santa Mla- 
rinha, de Arcozello, conc. de Ponte do Lima, 
distr. de Vianna do Castello || S. Vicente e cone. 
de Abrantes, distr. de Santarem || S. Thiago € 
conc. de Castello de Vide, distr. de Portalegre. 
| N S? da Graça, de Bobadella, cone. Oliveira: 
do Hospital, distr. de Coimbra. 

Luz Côrte Real(Francisco Pereira da). Gea 
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deute de familia muito distincta. Assen- 
praça em infantaria u.° 15, a 11 de maio de 
, coutaudo 19 aunos de edade. Foi promovido 
feres em 6 de maio de 1346, a teuente em 16 
abril de 1851, a capitão em 18 de novembro 
e 1872, a major uo mesmo dia e mez, do anno 
1874. a tenerte-coroncl em 4de março de 
19, a coronel em 7 de setembro de 1881, a ge- 
ral de brigada em 1589, Quaudo saiu coronel 
commandar o regimento de infantaria n.º 11, 
servando-se n'este commando até à sua pro- 
“moção ao generalato. Como general fvi seguudo 
commandante da terceira divisão, que tem a sé- 
de no Porto, tomando muitas vezes o commando 
na ausencia do primeiro commandante. Nos acon- 
tecimentos de 31 de jaueiro de 1891 que se dé- 
ram no Porto, houve-se o general Côrte Real de 
fórma que couscguiu abafar promptamente a re- 
volta militar. Possuc a commenda da ordem de 
Aviz e a medalha de comportamento exemplar. 
A sua carreira militar exerceu-a em grande 
parte no Algarve, onde tinha a sua casa. 
Luz Fernandes (Antonio José da). Director 
geral da repartição tachygraphica da camara dos 
deputados. N. em 8 de setembro de 1816, ral. em 
10 de janeiro de 1857. Dedicou-se muito ao estu- 
do da tachygraphia, para que tinla a maior vo- 
cação. À tachygraphia começou a deseuvolver-se 
em Lisboa por occasião das côrtes de 1520, seu- 
lo nomeado professor regio o hespanhol Ange- 
lo Ramon Marti. Foi elle quem eusinou José 
Servulo da Costa, Freineda e muitos outros, que 
sc tornaram tachygraphos distinctos. Em 1834, 
quando se reuniram as primeiras côrtes depois 
de implantado o systema represeutativo, foi Ser- 
vulo da Costa, então tachygraplio-mór, encarre- 
gado de reger a aula de tachygraphia, e no pri- 
meiro de novembro do mesmo anno, precedendo 
a concurso, admittiram se oito praticantes para 
a camara dos deputados, sem vencimento, rece- 
bendo apenas no fim da sessão nma gratificação 
de 505000 réis. N'esse numero entrou Luz Fer- 
nandes. Em 1835, por proposta approvada em 
Sessão nocturna, comecou a vencer o ordenado 
“ de 3008000 réis. Em 1837 foi nomeado primeiro 
tachygrapho, e em 1848, por morte de Julio José 
da Silva, chefe da repartição tachygraphica da 
camara dos deputados, foi nomeado para exercer 
este cargo. Em 1854, além da aula de tachygra- 
phia que estava estabelecida na camara dos pa- 
res, creou-sc outra na dos deputados, sendo Anto- 


tendo por substitutos Francisco Emygdio da Sil- 
va, sub-chefe da repartição tachygraphica, e 
Clemeute José dos Santos, primeiro tachygrapho 
O governo reconhecendo os valiosos serviços 
prestados à tachygraphia por Luz Fernandes, que 
pelos seus esforços conseguira o seu grande de- 
senvolvimento, concedeu-lhe o habito da ordem 
de N. S."da Conceição. Mais tarde, sendo presi- 
dentedo conselho de ministros o bispo de Vizeu 
D. Antonio Alves Martins, fôram supprimidas 
por decreto de 15 de abril de 1869, a titulo de 
economias, as aulas de tachygraphia que exis- 
tiam nas duas camaras, ficando por consequen- 
cia dispensados do serviço os respectivos pro- 
fessores. Annos depois foi reconirecida a urgente 
necessidade de restaurar o curso de tachygra- 
“phia,e estabeleceu-se uma só aula sob a depen- 


de brigada. N. em Lagos em 1821, sendo . 


nio da Luz Fernandes o encarregado de a reger, . 
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dencia das duas camaras, em julho de 1882, scn- 
do nomeado Luz Fernaudes scu professor, cargo 
em que se couservou até å data do fallecimen- 
to. 

Luz Gomes (José Lourenço da). Lente jubila- 
do e director da Escola Medico Cirurgica de 
Lisboa; medico cirurgião honorario da Real Ca- 
mara, enferineiro-inór do hospital de S. José, par 
do reino, deputado, do conselho da rainha D. Ma- 
ria Ile dos monarchas D. Pedro V e D. Luiz 1, 
presidente da direcção do Banco de Portugal, 
vereador e presidente da camara municipa! de 
Lisboa, abastado proprietario c capitalista, etc. 
N em Lisboa em 8 de setembro de 1800, dia de 
Nossa Senhora da Luz, e por isso tomou 6sse ap- 
pellido; fal. em Paço d'Arcos em 13 de julho de 
1882. tra filho de Vicente Luciano Gomes e de 
sua mulher, D. Florentina Gomes. Seguiu o an- 
tigo curso interno no hospital de S. José, e o de 
Physica e Chimica nas aulas da Casa da Moeda, 
sendo tal o seu aproveitamento que pouco tem- 
po depois, em 1821, era nomeado cirurgião aju- 
dante do banco e porteiro das aulas no mesmo 
hospital, o que equivalia a demonstrador de ana- 
tomia. Em 4 de agosto de 182t foi nomeado len- 
te substituto da cadeira de medicina operatoria, 
e em 1826 cirurgião effectivo do hospital e len- 
te proprietario da cadeira de clinica, que regen 
por muitos aunos, dedicando-se a operações mui- 
to dificeis e delicadas. José Lourenço da Luz foi 
o mais brilhante operador portuguez, verdadei- 
ramente notavel pelo seu arrojo e pericia. Foi o 
primeiro cirurgião que em Portugal fez as la- 
queações da arteria carotida primitiva, o que 
realisou em 27 de fevereiro de 1825 obtendo as- 
sin a cura de um doente do hospital em immi- 
nent» perigo de vida, em consequencia d'um fe- 
rimento da carotida. Foi tambem o primeiro me - 
dico portuguez que executou, com o melhor exi- 
to, a ligadura da iliaca externa (9 de dezembro 
de 1924), facto tão importante, que d'elle se fez 
meução especial nos Annales de médicine physio 
logique de Broussois. Tambem em 1833 extrahiu 
pela talha o maior calculo vesical que entre nós 
se tem visto, pois que pesava cêrca de 700 gram- 
mas, seudo para notar que todos estes operados 
se curaram. Congregando-se com os seus colle- 
gas, lentes da antiga escola, logo depois de esta- 
belecido definitivamente em 1834 o regimen li- 
beral, conseguiu fundar um jornal scientifico, in- 
titulado Jornal das Sciencias Medicas de Lisboa, 
que principiou a publicar-se em janeiro de 1835. 
Fundando-se em 18 de maio do mesmo auno a 
actual Sociedade das Sciencias Medicas, de que 
José Lourenço da Luz foi um dos fundadores, o 
jornal ficou sendo orgão da sociedade, continuan- 
do a publicação com o titulo seguinte: Jórnal 
da Sociedade das Sciencias Medicas de Lisboa, 
no mez de janciro de 1836 Dedicou-se á politi- 
ca, começando por ser eleito vereador da cama- 
ra municipal, da qual foi pouco depois presiden- 
te. Amigo e partidario do governo do conde de 
Thomar, se lhe prestava todo o concurso da sua 
actividade e intelligencia, não deixava dəs pro- 
curar introduzir ordem, regularidade e melhora- 
mentos na repartição a seu cargo. Assim consc- 
guin, a custo, melhorar a escripturação e fazen- 
da municipal. A reforma dos cemiterios foi um 
dos seus mais instautes cuidados. José Lourenço 
da Luz era director e lente jubilado da Escola 
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Medica, e pôde obter que n'essa escola so orga- 
nisasse um gabinete de phrenologia, para o que 
fez ali depositar os craneos de Diogo Alves e 
Mattos Lobo. No fim de alguns annos de lucta 
alcançou o estabelecimento de um hospital de 
alienados no antigo convento de Rilhafolles, d'on- 
de o duque de Saldanha fez, para esse effeito, 
remover o Real Collegio Militar, que estava en- 
tão ali installado. Foi director presidvute por 
alguns annos do Banco de Portugal, sendo repce- 
tidas vezes reeleito, o qual pelos seus esforços 
pôde levantar da decadencia em que se encon 
trava, por meio d'uma commissão de inquerito 
parlamentar, uma das primeiras que se nomea- 
ram em Portugal, e que muito proveitosa foi pa- 
ra o credito d'aquelle estabelecimento, Era en- 
tão deputado, sendo eleito nas legislaturas de 
1845 a 1451, e conhecido por um dos mais valio- 
sos defensores do governo d'essa epoca, e por um 


des membros mais importantes do partido ca- | 


bralista. Por carta regia de 17 de maio de 1861 


teve a nomeação de par do reino, de que prestou | 
juramento e tomou posse na respectiva camara | 


na sessão de 20 de maio do mesmo anno, compe- 
tindo-lhe n'essa qualidade as honras da grande- 
za do reino, de que se encartou por carta de 24 
de julho tambem de 1861. O seu estado de sau- 
de, porém, não lhe permittiu prestar na camara 
alta os serviços que prestára anteriormente na 
dos deputados. Tambem exerceu o cargo de en- 
fermeiro-mór do hospital de S. José. Era mem- 
bro effectivo da Socicdade das Scicencias Medi- 
cas, sendo cm 1842 eleito, por unanimidade, so- 
cio houorario de primeira classe. José Lourenço 
da Luz collaborou na Revista Medica de Lisboa, 
de 1844 a 1846. Quando era director do Banco 
de Portugal, deu-se uma pendencia entre a di- 
recção e Thomaz Maria Bessone, mais tarde vis- 
conde de Bessoue, negociante e capitalista, de 
que resultou a sua fallencia, Sustentou outro li- 
tigio intentado coutra elle, como tutor dos filhos 
de Pereira da Costa, em que tambem figuravan 
contas do Banco de Portugal e a firma Bessone. 
A'cêrca d'estes litigios publicaram-se de 1863 a 
1872, além de numcrosos artigos e corresponden- 
cias nos jornacs, especialmente na Gazeta de 
Portugal, Ievolução de Setembro, Portuguez, Com 
mercio de Lisboa, varios folhetos e livros. José 
Lourenço da Luz possuia as seguintes honras, 
além das já citadas: a commenda da ordem de 
Christo e a de Nossa Senhora da Conceição. 
Casou em 1828 com I). Carlota Joaquina da Sil- 
va, filha de Antonio Francisco da Silva, propric- 
tario e capitalista, c de sua mulher, 1). Anna 
Rita de Mello. D'este matrimonio, entre outros 
filhos, houve Caetano da Silva Luz, visconde de 
Coruche, fallecido em dezembro de 1904. Por al- 
va à de 5 dc abril de 1877 foi-lhe concedido vo 
brazão d'armas, que já descrevemos no artigo do 



































































visconde de Coruche, vol. II do Portugal, pag. | 


1t64. Em 1825 publicou um opusculo de 14 pag 
com 1 estampa, intitulado: Observação de um ca- 
so de laqueação da arteria iliaca externa para 
curar o ancurisma inguinal, praticado por José 
Lourenço da Luz. 

Luz Pitta (Antonio da), Bacharel em letras 
pela respectiva facullade de Montpellier com 
diploma de 9 de setembro de 1826; bacharel em 
sciencias physicas pela respectiva faculdade da 
mesma cidade, com diploma de 21 de abril de 
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1827; doutor em Medicina pela respectiva facul- 
dade da mesma cidade com diploma de 7 de de- 
zembro de 1830; doutor em cirurgia pela facul- 
dade de Paris, com diploma de 12 de agosto de 
1831; medico habilitado em Portugal com diplo- 
ma de 19 de abril de 1836, etc. N. na viila da 
Ponta do Sol, ilha da Madeira, a 2 de setembro 
de 1805. Exerceu as seguintes commissões de ser- 
viço publico: na ilha da Madeira delegado do 
cirurgião-mór do reino, por provisão regia de 4 
de junho de 1435, até ser extincto aquelle car- 
go; provedor da saude, nomeado interinamente 
em 23 de fevereiro de 1816, e confirmado por 
decreto de 4 de março do mesmo anno; delegado 
do Conselho de Saude Publica do Reino desde 
20 de junho de 1846, e depois confirmado pelo di- 
plama do ministerio do reino de 23 de junho de 
1851; professor da segunda cadeira da Escola 
Medico-Cirurgica do Funchal, director presiden- 
te do conselho escolar; medico e cirurgião efe- 
ctivo do hospital da Misericordia da mesma ci- 
dade, c do hospicio da princeza D. Maria Ame- 
lia, desde 1853; presidente da camara municipal 
do Funchal, membro da Junta Geral, e do conse- 
lho do mesmo districto; deputado ua legislatura 
de 1852, reeleito em 1853, conservando se até 
1757. Era membro da Socicdade Cirurgica de 
Emulação de Montpellier, com diploma de 29 de 
julho de 1330; membro do Circulo-medico e da 
Sociedade de Historia, uatural da mesma cidade, 
membro fundador da Sociedade das Sciencias 
Medicas de Lisboa, com diploma de 23 de julho 
de 1836. Possuia a commeuda da ordem de Cbris- 
to, concedida cm remuneração de serviços im- 
portantes e arriscados, que prestou em 1556, 
quando a cholera-morbus invadiu pela primeira 
vez a ilha da Madeira, e o grau de cavalleiro da 
ordem de Nossa Senhora da Conceição. Escre- 
veu: Proposições sobre a vaccina: these inaugural 
defendida na Faculdade de Medicina de Montpel- 
lier em 28 de agosto de 1830; Vantagens da reu- 
nião immediata por meio da sutura depois das ope- 
rações cirurgicas; these inaugural sustentada na 
Faculdade de Medicina de Paris em 1.º de agosto 
de 1831; Excisão do collo do utero, operação feita 
em Lishoa na pessoa da Ex™ S* D.M R. C. de 
L. deP. de L., Lisboa, 1849, com uma estampa; 
Observação de uma amputação do collo do utero, 
com estampas, Lisboa, 1819; Lições feitas na Es- 
cola do Funchal, e instrucções populares sobre a 
chalera-morbus epidemica, Madeira, 1849; Kela- 
torios estatisticos annuaes, sobre o movimento cli- 
nico do Hospicio da princeza D. Maria Amelia, 
no Funchal; annos de 1453 até 1858, inclusivé; 
Relatorio historico e estatístico sobre a invasão, 
desenvolvimento e mortalidade da epidemia chale- 
rica na Madeira em 1856, apresentado ao Conse- 
lho de Saude Publica do Reino em 189; Discur- 
so pronunciado na abertura da Escola medico-ci-. 
rurgica do Funchal em 1865; veiu reproduzido no 
Jornal da Sariedade dus Sciencias Medicas de 
Lisboa, vol. XXX, de pag. 36h a 370. Antonio da 
Luz Pitta foi um dos redactores do Agricultor 
madeirense, jornal publicado debaixo dos auspi- 
cios da Sociedade Agricola do Funchal, e toi tmin- 
bem durante 9 annos um dos principaes collabo- 
radores do jornal politico A Ordem. 

Luz Soriano (Simão José da). Bacharel for- 
mado em Mediciua pela Universidade de Coim- 
bra, official-mó: graduado no ministerio da ma- 















































































LUZ 


inha, chefe da seeção de marinha, deputado, es- 
ptor, historiador e jornalista, etc. N. em Lis- 
boa a 8 de sotembro de 1802, onde tambem fal. 
a 15 de agosto de 1891. Era filho de paes muito 
“pobres e humildes, Domingos José Soriano e An- 
geliva Rosa de S. José. Contava apenas dois 
annos de edade, quando seu pao resolveu partir 
para o Brazil na esperança de angariar fortu- 
na, mas parece que nada conseguiu, porque nun- 
ea mais se receberam notieias a seu respeito. Sua 
mãe, vendo-se sem reeursos, não podendo cuidar 
da educação de scu filho, pôde aleançar por in- 
tervenção d'um tio, que Luz Soriano fôsse admit- 
tido na Casa Pia, onde cursou e concluiu os es- 
tudos de instrucção primaria Estava-lhe então 
destinada a aprendizagem d'um officio mechani- 
co, mas o futuro historiador, que já n'esse tempo 
mostrava certa força de vontade, que tanto o ca- 
racterisava, eonvencendo-se que o seu talento o 
levava a mais altos destinos, pôde conseguir, de- 
pois de ter estudado grammatica latina, matri- 
cular-se na antiga Academia Real de Marinha, 
onde logo no cxame do primeiro anno foi con- 
templado com o premio peeuuiario de 728000 
réis. Esta distineção enthusiasmou tanto o admi- 
nistrador ia Casa Pia que propoz ao intendente 
geral de policia, o barão de Rendufe, para que o 
joven estudaute fôsse escolhido para cursar os 
estudos na Universidade de Coimbra a expeusas 
do cofre da intendeneia, o que se obteve por de- 
liberação do então ministro do reino, marquez 


feitos todos os exames preparatorios, matricu- 
lou-se Luz Soriano no primeiro anno de Mathe- 
matica como «studante ordinario, c no de Philo- 
sophia como estudante obrigado. Cursou o pri- 
meiro e o segundo anno d'estas facul dades, fi- 
eando approvado plenamente, e sendo premiauo 
no segundo anno de Mathematica. Tendo conti- 
nuado v terceiro do curso, 1827 a 1828, viu-se 
obrigado a interromper os estudos, por causa da 
guerra clvil que então se declarou, tendo reben- 
tado no Porto em 16 de maio de 1828 o grito li- 
beral, proclamando pela segunda vez os princi- 
pios liberaes de 1820. O mallogro d'essa revolta 
obrigou os corpos, que a sustentavam, a emigrar 
para a Galliza. Luz Soriano, como eonstitueioual 
exaltado, alistara-se no batalhão dos academi- 
eos de Coimbra, que tomou parte muito activa no 
movimento que se déra n'esta cidade no dia 22 
do mencionado mez, e por isso tambem seguiu 
os emigrados, que da Galliza passarama Ply- 
mouth, d'onde fôram para a ilha Terceira em fe- 
vereiro de 1329. Ali, pela sua dedieação ao tra- 
balho e á causa liberal, Luz Soriano tornou-se 
Jornalista, sendo o redactor principal da Chro- 
mica da Terceira, que principiou a publicar se 
semanalmente em 17 de abril de 1830, havendo 
anteriormente a essa data saido algumas folhas 
avulsas com a narração dos suecessos e notieias 
politicas do tempo. Depois de redigir os primei- 
ros 12 ou 15 numeros do jornal, Luz Soriano re- 
tirou se da redaeção por causa d'umas desintelli- 
geneias que teve eom o marquez de Palmella, 
sendd n'esse cargo substituido pelos dois acade- 
micos Elias José de Moraes e José Estevão Coc- 
lho de Magalhães, e finalmente pelo official do 
batalhão de voluntarios da rainha João Eduardo 
de Abreu Tavares. Este jornal advogava energi- 
eamente os principios liberaes, animando o par- 


de Palmella. Chegado á Universidade, depois de | 
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tido que o sustentava, ¢ influindo-o à lucta. Mais 
tarde, em 1852, tomou parte na cxpedição libe- 
ral que veiu desembartar nas praias do Mindelo. 
Seguiu-se o cêrco do Porto, em que Luz Soria- 
no, como artilheiro aeademieco, praticou actos de 
bravura, requereu eom insistencia que o collo- 
cassem na guarnição da Serra do Pilar, e o seu 
procedimento tornou-se tão notavel que mereceu 
ser elassificado com distincção pelo tenente ge- 
ueral visconde da Serra do Pilar, José Antonio 
da Silva Torres Ponce de Leão, como attesta O 
respectivo e honroso documento. Terminadas as 
luetas eivis pela convenção de Evora Moute em 
maio de 1834, Luz Soriano voltou para a Uni- 
versidade a eoneluir os estudos, obtendo premios 
em todos os annos do eurso, e tomou o grau de 
bacharel na faeuldade de Medicina, obtendo por 
fim informações distinctissimas em litteratura. 





Simão José da Luz Soriano 


Já desde a sua permanencia na ilha Terceira, 
fazendo-se justiça ao seu grande merito littera- 
rio, fôra empregado ao serviço do ministerio da 
marinha, onde continuou a perteneer, e para on- 
de voltou quando coneluiu os estudos, sendo dc- 
pois d'alguns annos de serviço nomeado chefe 
d'aquella repartição, que cxerceu sempre eom o 
maior zêlo e intelhgencia, e em que veiu a ser 
reformado em julho de 1867, No exercieio d'esse 
eargo prestou os mais relevantes serviços para a 
organisação da colouia de Mossamedes; para se 
consolidar o dominio portuguez no porto de Am- 
briz, de que a Inglaterra pretendia assenhorear- 
se. Luz Soriauo fôra eleito deputado pela pro- 
vincia de Angnla em 1853, sendo reeleito nas se- 
guintes legislaturas, e sobre a referida questão 
pronunciou um vehemente diseurso, em que mos- 
trou bem o seu profundo talento e os seus conhe- 
cimentos praticos do ultramar, sustentando os 
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nossos direitos sobre aquella colonia. Eete uo- 
tavel discurso foi publicado, além do Diario da 
Camara, no Diario do Governo, de 13 de julho 
de 1553, c traduzido em inglez por ordem do 
embaixador de Iuglaterra, em Portugal, que o 
enviou para o seu governo. Está inserto ua col- 
leeção das peças ofliciaes, que o governo britan- 
nico annualinente publicava áeĉrea do trafico da 
cseravatura, para ser apresentado no parlamento. 
Na referida colleeção se encontra a pag. 407 do 
vol. de 1 de abril de 1853 a 31 de março de 1854, 
com o titulo de elasse B: Correspoudence with 
British Ministers and Agents iu foreign countries, 
and witlh foreign Ministers iu England, relating to 
the slave trade. A Inglaterra afiual desistiu das 
suas pretenções, ficaudo assim terminada uma 
pendeneia de tão clevado aleanee. Tambem se 
deve ao grande merito litterario de Luz Soria- 
no o termos supplautado uma pretençito da Fran- 
ça sobre o caso da escuna Fuuruis; pois tendo 
ella aportado a Loanda, vindo de Marselha, e 
sendo o seu eapitão coagido a pagar ecrtos di- 
veitos da alfandega, recusou-se ao pagamento, e 
a fez enealhar, retirando-se para Marselha, Veiu 
em seguida o fgoveruo francez exigir indemnisa- 
ções com perdas e damnos, que importavam em 


muitos contos de réis. Luz Soriano prestou na | 


repartição ultramarina taes esclarecimentos, e 
desenvolveu argumentos tão eflieazes, que apro- 
veitados no ministerio dos estrangeiros, para on- 
de fôram enviados, fizeram calar as notas diplo- 
maticas da França. Todos estes factos lhe me- 
reeeram a nomeação de vogal cxtraordinario do 
conselho ultramarino, pelo decreto, em que se 
liam expressões muito elogiosas, passado em 23 de 
agosto de 1865, referendado pelo marquez de Sá 
da Bandeira, de quem cra verdadeiro amigo. 
Luz Soriano, depois da sua aposentação, entre- 
gou-se com mais afinco à vida de eseriptor, a que 
sempre foi muito dedicado O governo encarre- 
gou-o de eserever, por meio do estipendio au- 
uual de 6005000 réis, a Historia da guerra civil e 
do estabelecimento do governo parlameutar em Por- 
tugal, trabalho que emprehendeu, e chegou a 
concluir em 17 volumes, acompanhando o de uma 
numerosa colleeção de documentos de muito va- 
lor. A obrafoi começada em 1866 e terminou 
em 1884. E’ dividida em 3 epocas, tendo a pri- 
meira 3 volumes; a segunda 5, e a tereeira 9; 
comprehende o reinado de D, Maria I, a histo- 
ria da gucrra da peniusula com mappas illumi- 
nados dos combates, e campo de batalha. E' um 
trabalho importantissimo, não só pela narração 
dos factos, mas pelos documentos que encerra. 
A Historia do cêrco do Porto, é tambem uma obra 
collossal, uma das glorias de Luz Soriano. Tem o 
seguinte titulo: Historia do cêrco do Porto pre- 
cedida de uma extensa noticia sobre as diferentes 
phases politicas da monarchia, desde os mais re- 
motos tempos até ao auno de 1820, e desde este mes- 
mo anno até ao começo do sobredito cêrco. São 
dois grossos volumes, sendo publieado o 1.º em 
1546, e o 2º cm 1849, trazendo este volume uma 
earta topographica das linhas do Porto. Esta 
obra não deizou de lhe occasionar attrictos, vis- 
to ser uma historia contemporauca, e o marquez 
de Palmella, a quem a mesma se refere em mui- 
tos logares, fazendo por um lado elogio ao arro- 
jo do distineto historiador em se abalançar a es- 
crever um trabalho de tanto aleance, não se dis- 
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peusou de lhe otferecer um graude numero de 
notas, que em parte modifieava algumas das suas 
asserções; aecrescentando, que talvez o illustre 
historiador ás vezes désse credito a boatos iu- 
fundados, ou se deixasse apaixonar por seuti- 
mentos de sympathia ou antipathia, isto, na me- 
lhor boa fé possivel. Luz Soriano, prestan io ho- 
menagem ao marquez de Palmella, na segunda 
edição da sua notavel obra, não alterou o texto, 
mas publicou em additamento as notas do no- 
bre marquez, deixando ao leitor imparcial o ajui- 
zar dos factos confórme lhe parecesse mais acer- 
tado, dando assim uma prova da sua lealdade: 
aecrescentando que o sr. marquez de Palmella 
lhe attribue algumas vezes uma narração apai- 
xonada, se esqueceu tambem de que na narra- 
ção d'aquelles factos que lhe diziam respeito era 
juiz e parte ao mesmo tempo. Mas parece que 
o aecreseentamento das notas não ehegou a pu- 
blicar-se. Appareceu, porém, um opuseulo inti- 
tulado: Duas palavras sobre a Historia do cêrco 
do Porto, tendo no fim a data de 1 de fevereiro 
de 1849, e a assignatura de Roberto José da Sil- 
| va. Além d'estas obras. Luz Soriano escreveu 
ainda o seguinte: Historia do reinado de D. José 
e da administração do marqnez de Pombal, 2 vo- 
lumes, Lisboa, 1367; Poesias diversas de Simão 
José da Luz, Angra, 1832; Folhinha da Terceira 
para o anuo de 1832, bissexto, Angra, 1-32; foi 
editor d'esta publicação e um dos seus eollabo- 
radores; o barão de Humboldt, em 1836, proeu- 
rou coin empenho um exemplar para a bibliothe- 
ca real de Berlim; Memoria sobre os sertões e a 
costa ao sul de Benguella na provincia de Angola, 
escripta sobre documentos oficiaes, que existem na 
secretaria do estado dos negocios de marinha; saiu 
nos Aunaes maritimos e coloniaes, serie 6.2, 1816, 
n.º 3, pag 73 e seguintes; Memoria concernente 
a sustentar a opinião dos que julgam coulagiosa a 
cholera-morbus epidemica; saiu no Diario do Go- 
verno, de T de março de 1848; foi suscitala pela 
questão que a esse respeito sc levantou nas nos- 
sas sociedades medicas, por oceasião de ser in- 
vadida a Europa segunda vez por aquella epide- 
mia; Artigo necrologico, cousagrado á memoria do 
sr. Francisco de Assis Moraes Cardoso, guarda- 
mór da saude uo porto de Belem; saiu no Diario 
do Goveruo, de 2 de dezembro, 1848; Outro dito 
á memoria do conselheiro Pedro Alexandrino da 
Cunha, capitão de mar e guerra, que em 6 de ju- 
lho de 1850 falleceu, seudo goveruador de Macau; 
no Diario do Governo, de 3 de outubro 1550; A 
Quadrilha dos srs. Autonio Rodrigues Sampaio, 
Francisco Tavares de Almeida. Antouio Pedro de 
Carvalho, e Autouio dos Sautos Monteiro, ou duas 
cartas ao redactor da «Impreusa e Lei» com uma 
| introducção sobre a defeza do deputado por An- 
| gola Simão José da Luz, Lisboa, 1854; Ò depon 
t mento do sr. oficial mór «Cravalho» na Commis- 
são de inquerito, acompanhado de alguns aponta- 
mentos biographicos para quem se dedicar a escre- 
ver a vida dc tão notavel coutemporaneo, Lisboa, 
1856; o commentario d'este, e do antecedente 
opusculo, que versam ambos principalincate so- 
bre assumptos de interesse pessoal, acha se n 
Hevelações da minha vida, do mesmo autor, de 
pag. 591 a 616; Neerologia do P Ignacio da Pu- 
rihicação, biblinthecario que foi da livraria do veal 
paço de Mafra; saiu no Diario do Governo de: 
de maio de 1855; Utopias desmascaradas do sys 









































tema liberal em Portugal, Lisboa, 1858; Kevela- 
ções da minha vida, e memorias de alguns factos e 


“da exposição veridica e documentada dos factos 
da vida, ligados na maior parte ás vicissitudes 
politicas por que o paiz tem passado desde 1820 
em deante, o autor intercalou na sua narrativa 
alguns capitulos curiosos, e puramente histori. 
tos, que não são de certo os menos interessantes 
da obra, como o capitulo 3.º que de pag. 68 a 
297 comprehende a historia antiga e moderna de 
Coimbra e da sua Universidade, com o catalogo 
completo dos reitores, acompanhado de noticias 
biographicas; e o capitulo 3.º, de pag. 470 a 508, 
contendo uma descripção geographica das ilhas 
dos Açóres, etc.; Introducção á segunda epoca do 
estabelecimento do governo parlamentar, Lisboa, 
1870; Tratado de Lourenço Marques negociadi 
pelo sr. João de Andrade Corvo, e observações sa- 
bre o referido tratado, Lisboa, 1850; Vida do 
marquez de Sa da Bandeira, 2 volumes. Escreveu 
tambem O Relatorio, que pela secção do ultra- 
mar o ministro da marinha apresentou ås côrtes 
em março de 1854, e varias outras peças ofti 
ciaes. Simão José da Luz Soriano viveu sempre 
com a mais rigorosa economia, e conseguiu reu- 
nir uma importante fortuna. Ainda em sna vida 
fez doação, 4 camara municipal de Lisboa, das 
suas casas, com reserva do usofructo, para n'ella 
se estabelecer uma aula publica de instrucção 
primaria, que ainda dotou com a quantia de 
8:0008000 réis, o que deu logar a que a rna 
onde as mesmas casas estão situadas, que d'an- 
tes se chamava do Carvalho, passasse a deno- 
minar-se Tua Luz Soriano, por deliberação da 
mesma camara municipal, Subscreveu com réis 
4008000 para a subseripção nacional ua penden- 
cia com a Inglaterra em janeiro de 1890. Con- 
tribuiu com 6008000 réis para o monumento erc- 


No seu testamento dotou a Casa Pia com varias 
propricdades e ainda com fundos sufficientes, 
para que entre os alumuos se cscolhessem tres 
dos mais distinctos em talento e applicação, pa- 
ra irem frequentar a Universidade de Coimbra, 
com a mensalidade de 155000 réis. Isto perpe- 
tnamente, incumbindo a Misericordia de Lisboa 
de fiscalisar o cumprimento das condições d'esse 
legado, que lhe ficaria pertencendo com os mes- 
mos encargos, quando elles se não cumprissem 
pelo primeiro estabelecimento contemplado. Do- 
tou tambem a Misericordia de Coimbra com fnn- 
dos snfficientes para se escolherem tres meno- 
res que manifestassem talento e dedicação ao 
estudo, para serem subsidiados com egual mcza- 
da, para poderem frequeutar os estudos superio- 
res. Contemplou grande numero de cstabeleci- 
mentos de beneficencia com cêrca de 1:0008000 
réis cada um; deixon bastantes esmolas de 45800 
réis a cada familia pobre. Deixou 30 a 35 contos 


homens meus contemporaneos, Lisboa, 1860; além 


| 
| 





| 
| 





de réis para se levantar um monumento a Af- | 


fonso d'Albuquerque, o que depois se realisou 
em Belem, inangurando-se solemnemente em 3 
de outubro de 1902(V. Belem, no vol. II, pag. 
255), providenciou com relação aos tumulos de 
Camões e Vasco da Gama, na egreja de Belem; 
deixou dotes de 1005000 réis para o casamento 
de donzellas pobres. À sna morte foi muito sen- 
tida, e o funeral muito concorrido. «&” beira 


LUZ 


des, de Thomar, pronunciou um eloquente discur- 
so, que o Diario Ilustrado de 21 de agosto de 
1491 publicou. 

Luzares. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Campanhã, 1.º bairro do Porto. 

Luzellas. Pov. da prov. de Traz-os-Montes, 
ha muitos annôs incorporada na de 5. João Ba- 
ptista, de Mazagão, conc. de Carrazêda de An- 
ciães, distr. de Bragança. Era uma freguczia 
muito antiga, tendo por orago Santo Amaro, e 
foi independente até ao principio do seculo xix. 
O reitor de Mazagão apresentava o vigario, que 
tinha 308000 réis e o pé d'altar. || Pov. na freg. 
de S. Miguel, de Colmeal, conc. de Figueira 
de Castello Rodrigo, distr. da Guarda. 

Luzença. Pov. na freg. de Santa Marinha, de 
Real, cone. de Castello de Paiva, distr. de Avei- 
ro. 

Luzencas. Pov. na freg. de S. Verissimo, de 
Luzio, conc. de Monsão, distr. de Vianna do 
Castello. 

Luzenda d'Além. 
Maior 
bra 

Luzenda de Santo Antonio. Pov. na freg. de 
Santa Maria Maior e conc. de Goes, distr. de 
Coimbra. 

Luzes. Pov. na freg. de S. Pedro, de Gafa- 
nhoeira, conc. de Arraiollos, districto de Evo- 
ra 


Pov. de Santa Maria 
e concelho de Goes, districto de Coim- 


Luzianes. Pov. na freg. de N. S.º d'Assum- 
pção, de Senhorim, conc. de Nellas, distr. de Vi- 
zeu. 

Luzianos (Monte dos). Na freg. de N.S.º d'As- 
sumpção e conc. de Alvito, distr. de Beja. 

Luzim. Pov. e freg. de S. João Baptista, da 
prov. do Deuro, conc. e com. de Penafiel, distr. 
c bisp. do Porto; 162 fog. e 734 hab. Tem ese. do 
sexo masc. A pov. dista 8 k. da séde do conce, e 


gido å memoria do marquez de Sá da Bandeira. | está situada prosimo da margem direita do rio 


Tamega. A pov. é muito antiga, pelo menos do 
tempo dos arabes. Pertence 4 6.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 20, com a séde em 
Amarante. 

Luzinde Pov. e freg. de N. S." d'Assminpção, 
da prov. da Beira Alta, conc. de Peualva do Cas- 
tello, com. de Mangualde, distr. e bisp. de Vi- 
zeu; 159 fog. e 633 hab. Tem esc. do sexo fem. e 
est. post. A pov. dista 7 k. da séde do cone. O 
reitor de Pindo apresentava o cura, que tinha 
108000 réis de congrua e o pé d'altar. A pov. per- 
tence 4 2, div. mil, e ao distr, de recrut. e res 
n.º 14, com a séde em Santa Comba Dão. 

Luzidinho. Pov. na freg. de N. S.» d'Assum- 
pção, de Luzinde, conc. de Penalva do Castel- 
lo, distr. de Vizeu. 

Luzio. Pov. e freg. de S Verissimo, da prov. 
do Minho, conc. e com. de Monsão, distr. de Vian- 
na do Castello, arceb. de Braga; 91 fog e 327 
hab. Tem correio com serviço de posta rural, A 
pov. dista 10 k. da séde do conc. Foi primitiva- 
mente do padroado real, e em 1308 el rei D. Di- 
niz a trocou por ontra, como bispo de Tuy, D. 
João Fernandes de Sotto Maior. O padroado pas- 
sou depois às freiras franciscanas de Monsão, as 
quaes, qnando fôram para o mosteiro da Concei- 
ção, de Braga, passaram o padroado para o ar- 
cebispo. Dnas partes d'esta freg. eram couto, 
marcado, annexo ao de S. Fins, no que tocava ao 


do tumulo, o dr. Carlos da Costa Pereira Men- » civel, c no crime pertencia a Monsão. Os povos 
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d'esta freg. eram isentos de ir å guerra, e baven- 
do-a em Portugal e Galliza, corria por conta 
dos luzienses velarem o Váo da Estaca, pela par- 


te de baixo de Lapella. A pov. pertence å 3.º div. | 


mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 3, com a séde 
em Vianna do Castello, || Pov. na freg. de S. João 
Baptista, de Bico, conc. de Paredes de Coura, 
distr. de Vianna do Castello. || Porto nos territo- 
rios da Companhia do Nyassa, Africa Oriental. 

Lyceu. Nome de um antigo passeio de Athe- 
nas, nas margens do Illissus, e no qual Aristo- 
teles instruia os seus discipulos. Nome dado ao 
conjuncto das doutrinas que se ensinavam na 
escola fundada por Aristoteles. Por extensão, se 
dá o nome de Lyceu a estabelecimentos publicos, 
e até particulares, de iustrucção seccundaria. 
(V Iustrucção). Esta desiguação em Portugal 
data, officialmente, da reforma de 7 de setembro 
de 1835. A creação dos lyceus foi indispensavel, 
pois substituia o ensino ministrado pelas ordens 
religiosas extiuctas havia pouco. Depois ficaram 
sendo os iustitutos officiaes em que se ensinava 
a instrucção secuudaria geral. Os lyceus do rei- 
no dividem-se em centraes e nacionaes. Os cen- 
traes são os de Lisboa, Porto, Coimbra, Braga, 
Evora, Vizcu, Ponta Delgada e Funchal. Em Lis- 
boa ba tambem dois lyceus nacionaes. O curso 
lyceal distribue-se por 7 aunos, com exames no 
3.º 5.º e 7.º annos. Às disciplinas que coustituem 
o quadro respectivo são portuguez, latim, fran- 
cez, allemão, inglez, geographia, historia, mathe- 
matica, sciencias naturaes, philosophia e dese- 
nho. Algumas d'estas disciplinas frequentam-se 
pelos 7 aunos. Para os effeitos do concurso de 
professores fórmam as disciplinas dos lyceus se- 
te grupos, tendo as provas publicas uma parte 
geral e outra especial. Os lyceus femininos, ex- 
clusivamente, uão cxistem ainda, a não ser que 
se dê esse nome á Escola D. Maria Pia. Houve 
uma lei crrando lyecus femininos em Lisboa, Por- 
to e Coimbra, decretada em 9 de agosto de 1838 
pelo sr. conselheiro José Luciano de Castro, e 
regulamentada em 6 dc março de 1890 pelo falle- 
cido conselheiro Antonio de Serpa Pimentel, Es- 
tes lyceus, segundo as disposições lcgaes, deve- 
riam ser fundados pelo governo com a coadjuva- 
ção das camaras municipaes e associações de 


DI 


Mabaia. Pov. do sobado de Bamba, no cone. 
de S. Salvador e distr. do Congo, prov. de An- 
gola. || Pov. da freg. de N. S. da Conceição, na 
2.º div. || Bocca do Cuanza, do cone. de Muxima, 
distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Mabrasa, Pov. do cone. de Santo Antonio do 
Zaire, no Congo Talla, distr. do Congo, prov. de 
Angola. 

Mabuco. Pov. da freg. de S. José de Cabiri, 
na 4.a div. do conc. de leolo c Bengo, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. 

Mabueta. Pov. da freg. e conc. de Santo An- 
tanio do Zaire, distr. do Congo, prov. de Ango- 

a 5 

Mabuila. Terras do distr. de Inhambane, na 
prov. de Moçambique, Africa Oriental. 

Mabunni. Pov. do sobado de Lué, no conce. de 
S. Salvador e distr. do Congo, prov. de Angola. 
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i beneficencia. N'uma circular de 10 de março de 
1899, escrevia Serpa Pimeutel aos goveruado- 
res civis d'aquellas tres cidades: «Não me demo- 
rarei em mostrar a v. ex.* as vantagens que de- 
| vem esperar-se do estabelecimento de institutos, 
que tão excellentes fructos teem produzido nos 
paizes; que ha muito os possuem. Bastará pon- 
derar que os adversarios que mais objecções op- 
| punham a esta inuovação, duvidando da sua ef- 
| ficacia ou allegando a gua inutilidade, reconbe- 

cem hoje, rendidos á evidencia dos factos, o er- 
| ro das suas infuudadas previsões e concordam na 
| alta impoitancia e indiscutivel necessidade de 

se ministrar á mulher uma instrucção liberal, 

mais clevada do que a da escola primaria, que 

lhe fórme o espirito e que a habilite para util- 

mente desempenhar os variados misteres da vida 
| domestica e exercer as profissões mais confor- 
mes å sua indole e aptidões naturaes. Apezar 
d'esta verdade geralmente proclamada, é certo 
que os institutos de que se trata, importam uma 
novidade para o paiz; e por isso,e porque da sua 
conveniente iustallação depende o seu futuro 
credito e consequentemeute a sua maior propa- 
gação, torna-se iudispensavel cercal-os de Bolidas 
garantias que assegurem o seu bom credito e es- 
tabelecel-os em condições appropriadas para me- 
reccrem a confiança dos chefes de familia e das 
corporações que a lei chama a cooperar na sua 
manuteução.» Em janciro de 1592, subiu ao po- 
der o conselheiro Dias Ferreira, em condições 
excepcionaes politicas e economicas, e suppri- 
min a verba de 13:5008000 réis, votada auterior- 
mente para auxiliar o estabelecimento de lyceus 
femininos; e supprimiu-a pelo decreto de 3 de 
março d'esse mesmo anno, no qual se lêem as se- 
guintes palavras: «Para os institutos de ensino 
secundario do sexo feminino, que ainda não fô- 
ram acceites pela opinião e pódem dispensar-se 

por agora, não vale a pena manter na tabella a 

verba respectiva de 13:5U08000 réis.» Em re- 

sultado da suppressão da verba orçamental des- 
tinada ao ensino secundario feminino, a creação 
de taes escolas, decretada pelo sr. conselheiro 

José Luciano de Castro em 1838, ainda está sem 

exccução. 

Lyra (Antonio Velloso de). V. Lira 





Mabungua. Prazo da Corôa no distr. de Te- 
te, prov. de Moçambique, Africa Oriental. Tem 
cêrca de 13 k.de comprimento por 1 de largura, 
e abunda em salitre, pau ferro e extensas matas 
povoadas de animaes ferozes. Solo muito fertil 
em arroz, canna d'assucar, milho, etc. 

Maça. Pau bastantc pezado com uma das ex- 
tremidades mais grossa, que antigamente servia 
d'arma. A primitiva maça d'armas era a clava de 
ferro, que consistia n'um pau nodoso muito mais 
grosso para a parte inferior e guarnecido de pon- 
tas pyramidacs de ferro. Manejava-se babi- 

' tualmente com as duas mãos. À maça d'armas 
tornou-se depois mais elegante e leve, passando, 
successivamente a ser de bronze, ferro e aço. 
Quando a armadura dos guerreiros se tornou 
mais resistente, a cabeça da maça foi dividida 
e aberta para as pancadas serem mais contunden 
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tes. || Clava, insignia de maceiros. E' de prata com 
o eseudo real, sendo levada em algumas cerimo- 
nias deante do rei, do antigo ckanceller-mór, do 
reitor da Universidade, dos cardeaes, e outras di- 
gnidades. 

Maça. Pov. na freg. de S. Paio, de Eira Ve- 
dra, cone. de Vieira, distr. de Braga. 

Macà. Pov. do sobado de Caboco, na 3.º div. 
do conc. de Cambambe, distr. de Loanda. 

Macabello (Antonio do Espiriio Santo). Pré- 
gador do seculo xvir, que fallecen em abril de 
1138. Foi advogado de grande fama na Casa da 
Supplicação. Deixon impressa uma obra intitu- 
lada Polyanthea Iucharistica. 

Macabio. Pov. nafreg de S Pedro, de Ro- 
riz, conc. de Santo Thirso, distr. do Porto. 

Macaco (Ilhéo do). E" situado na costa E da 
ilha de S. Thomé, prov. de 5. Thomé e Princi- 
pe, Africa Occidental. Fica entre a praia Lança 
e a Grande de Calaboys 

Macaco (Ponta do). Cabo da costa ao distr. 
de Benguella, prov. de Angola. Separa a ensea- 
da dos Monos ou bahia das Vaccas da bahia Far- 
ta ou Torta. E'alta c alcantilada. Tambem é co- 
nhecida pela Ponta das Vaccas. 


Macacorte. Pov. na freg. de S. Miguel, de | 


Villa Cahiz, cone. de Amarante, distr. do Por- | 


to. 

Macada. Pov. na freg. de Sant'Anna, de Vi- 
mieiro, conc. e distr. de Braga. 

Maçadas Pov. na freg de S. Mamede, de Cas- 
tanheira do Vouga, conc. de Agueda, distr. de 
Aveiro. 

Maçaduras. Pena ou multa que antigamente 
pagavam os que matavam, feriam, espancavam, 
faziam contusões, maçavam ou tambum injuria- 
vam com palavras affrontosas, torpes e indignas, 
que faziam empallidecer o ofterdido. No foral 
de Bragança de 11 de novembro de 1514 deelara 
el-rei D. Manuel que mais se não devem levar 
as penas de maçaduras e sangue, que antes cha- 
mavam êndicias, e no principio da monarchia, 
vozes, coimas ou livores. 

Maçagoso. Pov: na freg. de S. Adrião, de 
Sul, conc, de S. Pedro do Sul, districto de Vi- 
zeu. 

Macaia. Terra de cafres situada ao N do anti- 
go distr. de Sofala, na prov. de Moçambique, 
Africa Oriental. Separa-a da cirenmseripção 
(antigo districto) de Sena o rio Mussunguri. 

Maçainhas. Pov. e freg. de N. 8.º da Concei 
ção, da prov. da Beira Baixa, conc. de Belmonte, 
com. da Covilhã, distr. de Castello Branco, bisp. 
da Guarda; 161 fog. e 655 hab. Tem esc. do se- 
xo masc. e correio com serviço de posta rural. 
A pov. dista 5 k.da séde do cone. O vigario de 
Santa Maria, de Belmonte apresentava o cura, 
que tinha 75000 réis de congrua e o pé d'altar. 
A pov. pertence å 2.º div. mil. e ao distr. de re- 
crut. e res. n.º 21, com a séde em Castello Bran- 
co. || Pov. e freg. de N.S.º ca Fumagueira, da 
prov. da Beira Baixa, conc , com., distr. e bisp. 
da Guarda; 253 fogos e 1:012 hab. Tem correio 
com serviço de posta rural. A pov. dista 6 k. da 
séde do conc. e está situada na margem d'um af- 
finente rio Mondego. O prior da freg. de S. 
Thiago da Guarda apresentava o cura, que ti- 
nha 63000 réis de congrua e o pé d'altar. O pri- 
mitivo nome d'esta freg. foi Grarja de Maçainhas. 
A pov. é muito antiga, porque em 1210 aforon o 
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mosteiro de Salzedas a seis moradores a sua 
granja de Maçainhas no termo da Guarda. Per- 
tence à 2.º div. mil. c ao distr. de recrut. c res. 
n.º 12 com a séde em Trancoso. 

Maçainhas de Baixo e de Cima. Duas po- 
voações na freg. de N. 8.” da Fumagueira, de 
Maçainhas, conc. e distr. da Guarda. 

Maçaira. Pov. na freg. de N. 5.º d'Assumpção, 
de Valle de Janeiro, conc. de Vinhaes, distr. de 
Bragança. 

Maçal do Chão. Pov. e freg. de Santo Este- 
vão, da prov. da Beira Baixa, conc. e com. de 
Celorico da Beira, distr. e bisp. da Guarda; 157 
fog. e 556 hab. Tem esc. do sexo fem. e est. post. 
A pov. dista 10 k. da séde do cone. e está situa- 
da proximo da margem direita do rio Mondego. 
O commendador de Oliveira do Hospital apre- 
sentava o vura, que tinha 65000 réis de congrua 
e o pé d'altar. À pos. pertence å 2.º div. mil. e 
ao distr. de recrut. e res. n.º 12, com a séde em 
“Trancoso. : 

Maçal da Ribeira. Pov, e freg. de N. S.da 
Conceição, da prov. da Beira Baixa, conc. e com. 
de Trancoso, distr. e bisp. da Guarda; 138 fog. 
e 598 hab, incluindo a freg.de N. S.º da Gra- 
ça, de Villares, a que está annexada civilmente, 
figurando a pov. com o nome de Villares e Ma- 
çal da Ribeira. Tem esc. do sexo masc. c est. 
post. O real padroado apresentava o abbade, que 
tinha 1505000 réis. Pertence à 2.º div. mil. e ao 
distr. de reerut. e res. n.º 12, com a séde cm 
Trancoso. 

Macalhana. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de Alfeizerão, conc. de Alcobaça, distr. de Lei- 
ria. 

Macalla. Pov. do sobado de N'Dangi, conc. 
de Ambaca, distr. de Loanda, prov. de Angola. 
Pertence à 9.º divisão. 

Macalué Ilha do distr. c archipelago de Ca- 
bo Delgado, na prov. de Moçambique, Africa 
Oriental 

Macambaca. Territorio da eircumscripção 
(antigo districto) de Sena, ua prov. de Moçam- 
bique, Africa Oriental. 

Macansta. Ilha do conc., com. e distr. de Lou- 
renço Marques, na prov. de Moçambique, Africa 
Oriental. Está situada na bahia de Lourenço 
Marques, e tem grandes mattas. 

Macanga. Monte situado a O do antigo dis- 
tricto de Quelimane, na prov. de Monçambique, 
Africa Oriental. E' uma das ramificações da ser- 
ra Morumballa. 

Macange. Pov. do sobado do mesmo nomc, 
na 1.º divisão (Sengue) do conc. de Pungo An- 
dongo, distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Maçanicas. Pov. da freg. de N. 5.º da Gra- 
ça, de Maçãs de Caminho, cone. de Alvaiazere, 
distr. de Leiria. 

Mação. Villa da prov. da Extremadura, séde 
de conc. e de com., distr. de Santarem, bisp. de 
Portalegre, relação de Lisboa. Tem uma só freg., 
sendo orago N.S.º da Conceição. Está situada 
n'um declive, proximo do rio Nabão,a 9 k. de 
distancia da margem direita do rio Tejo; é mui- 
to pittoresca e tem bonitos pontos de vista, mui- 
to fertil em cercaes, azeite, bons vinhos e frn- 
etas. Nos seus montes apparece muita caça. O 
real padroado apresentava o vigario, que tinha 
105000 réis e o pé d'altar. Os marquezes de Fon- 
tes eram alcaides-móres d'esta villa. Até 1831 
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tinha capitão-mor com duas companhias de or- 
denanças. No logar do Outeiro d'este couc. des- 
cobriu-se em janeiro de 1873 uma miua de ouro. 
lla tambem aqui minas de ferro, que chegaram 
a ser manifestadas. Mação perteuce à 4.º div. 
mil., 7,º brigada, grande circumscripção mil. sul, 
e ao distr. de reerut. e res. n.º 22 eom a séde em 
Abrantes. Tem escolas para ambos os sexos, est. 
post. e telegr. com serviço de emissão e paga- 
mento de vales do eorreio e telegr., cobrança de 
recibos, letras e obrigações, e serviço de encon- 
mendas, permutando malas coma R. À. L.-Abran- 
tes; feira nos dias 1 e 2 de novembro, mercados 
aos domingos e quartas feiras, e de gado lani- 
gero uos terceiros domingos de cada mez; advo- 
gados, agencia do Banco Alliança: de seguros 
Bonunça, Equitativa dos Estados Unidos do Bra- 
zil, Internacional e Tagus; hospedarias, medicos, 
pharmacias, misericordia, hospital, notarios; 
philarmoniea Maçaense, theatro, estradas para 
Abrantes, Belver e Villa Velha de Rodam. Em 
1708 havia em Mação fabricas de baetas de boa 
qualidade, e que sc conservam aiuda. Desde re- 
motas epocas se fabrica p'esta fregnczia uma 


especialidade de fazendas de lã, a que dão aqui, 


o nome da lázinha. Estes estofos são alguns tin- 
tos com anil, masa maior parte ficam com a côr 
natural da lã preta. Até 1850 fazia-se na villa 
todo o serviço de cardar, fiar e tecer á mão. Des- 
de então teem levado d'aqui as lãs para as fa- 
brieas de Portalegre, Castanheira, Castello Bran 
co, c até alguns as levavam para Castello Novo 
e Covilhã, a 20 e mais legoas de distancia, sof- 
frendo com isso, não só os iucommodos e despe- 
zas de jornada, fretes, esperas nas fabricas, co- 
mo demora no aviamento das lãs, ás vezes 6, 7 e 
8 mezes. Em 1358 veiu á villa um engenheiro de 
machinas para, por meio d'uma companhia, fun- 
dar uma fabriea de cardar e fiar lã; mas todos re- 
cearam mau resultado da cinpresa, e retralindo- 
se os capitaes, não se levou a effeito a constru- 


cção de tão util estabelecimento. Tendo sido des- . 


pachado para Marvão o juiz ordinario dr. Joa- 
quim Lourenço Vidal, no fim do anno de 1871, 
este magistrado observou o movimento indus- 
trial, e auxiliado por outros esclarccimeutos con- 
eluiu que era urgentissimo e da maior utilidade 
para esta villa uma fabriea de cardar e fiar, e 
que não deixaria tambem de ser vantajoso para 
quem o emprehendesse. A sua boa vontade ven- 
eeu todas ag dificuldades, e pôz em movimento 
a nova fabriea em outubro de 1873. Esta fabrica 
earda cfia a lã para as fazendas chamadas lã- 
zinhas, por conta dos fabricantes, e tambem por 
conta propria. O agente propulsor da fabrica, 
empregado tanto de verão como de inverno, é 
exclusivamente o vapor. O edifício estava situa- 
do nos suburbios da villa, junto å fonte publica 
da povoação chamada Fonte do Forno. N'uma 
noite do mez de agosto de 1893 foi devorado 
por um grande incendio. O rico proprietario 
Francisco de Piua Falcão mandou tambem em 
1873 começar a construeção d'uma outra fabrica 
de lanificios, de mais vastas dimensões e mais 
aperfeiçoados machinismos, ao fuudo da rua de 
Amieira Em 1539 dois industriaes, Francisco 
Bispo Salgueiro e Vicente Mendes Mirrado, eons- 
tituidos em soeiedade, fundaram a 200 m. para o 
norte da villa, no sitio da Chã, nma outra fabri- 
ca de lauificios, ainda mais importante que a an- 
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terior. Estas duas fabricas ainda hoje existem. 
O fabrico das primitivas lãzinhas está agora 
priucipalmente entregue aos cuidados da indus- 
tria domestica. Outra indnstria que tem prospe- 
rado n'este concelho é a dos cortumes de pelles, 
das melhores de Portugal. Durante muitos an- 
nos o exercito nacional forneceu-se dos afama- 
dos cordovões de Mação. A egreja actual da Mi- 
sericordia parece ter sido a antiga egreja de 
Sauta Maria, porque n'ella, além da antiguidade, 
se ergue ainda em um nicho exterior sobre a por- 
ta principal, uma velha esculptura de Nossa Se- 
nhora com a simples invocação de Santa Maria. 
A egreja que serve hoje de matriz é de cons- 
trucção muito posterior, assim como a capella de 
Santo Antonio. Mação era commenda da ordem 
de Christo, e d'ella foi commendador Mendo 
Foyos Pereira, seerctario de estado, irmão de D. 
Fr. João Botado, bispo de Hypponia, e de D. 
Fr. Pedro Foyos, bispo de Bona, ambos religiosos 
eremitas de Santo Agostinho, Por decreto de 
14 de janciro de 1868 foi extineto o concelho de 
Mação, assim como outros, o que promoveu na 
villa uma grande indignação, revoltando se os 
habitantes, chegando a queimar em effigie o mi- 
nistro do reino. O decreto, porém, foi revo- 
gado pelo de 28de dezembro do mesmo anno. Ma- 
ção foi creada comarca por lei de 1873, effeituan- 
do-se n'essa occasião grandes festejos. Para a 
constituir se juntaram as freguezias, que faziam 
então parte do concelho, as de Abobreira e Pa- 
naseoso, que eram do coneelho de Abrantes, a de 
Alearavella, que cra do concelho do Sardoal, e a 
de S. Pedro do Esteval, que era do concelho de 
Proença-a-Nova. As producções agricolas do eon- 
celho são de excelente qualidade. São afamadas 
as laranjasda Abobreira e do Valle do Grou, e 
o mel do Carvoeiro. O que, porém, tem honrado 
especialmente a lavoura é o vinho conheeido pe- 
lo nome de Chave dourada, que se tornou muito 
afamado, mas está hoje em decadencia. Duas 
grandes trovoadas causaram males enormes À 
agricultura de Mação: uma em 8 de setembro de 
1578, e outra em 1901. D'ambas as vezes o go- 
verno acudiu com soccorros pecuniarios. As cor- 
rentes d'agua abuudam no coneelho. Além do Te- 
jo, que lhe passa a uma legoa para o sul, tem 
esta villa a leste a ribeira d'Liras, a do Pae à. 
Fome; e a poente, banhando-a,o ribeiro de Ma- 
ção, e mais distante a ribeira do Cadoiro. Ain- 
da ha outros ribeiros. Mação tomou parte muito 
activa em todas as luctas civis do partido cons- 
titucional. Em 1846, quando Maria da Fonte, no 
seu delirio, arrastava atraz de si os revoltosos, 
outra mulher, Maria do Alho, desempenhou no 
concelho de Mação o mesmo papel. Nas luetas elei- 
toraes de 1836, que fôram especialmente renhi- 
das u'este concelho, as mulheres entraram por 
muito nos enthusiasmos d'essa oeeasião. Foi no- 
tavel na resistencia que então offcreceu a pres- 
sões de diversa odem a freguczia de Carvoeiro, 
e uma aldeia em pezo, a Ortiga, mostrou-se te- 
nazmente republicana. E'um vivo documento das 
paixões d'essa epoca o opuseulo do dr. Abilio 
Sá, juiz da comarea, intitulado: Mação e o 3 
pelourinho. N'este concelão “ha as aguas mine: 
raes de Fadagosa (V. este nome), e o seu princi 
pal commercio consta da fabricação e venda « 
läs, pelles e cêra em vellas; exporta azeite, © 
tiça e madeiras. O concelho comprehende T fr 
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guezias, com 2:059 fog. e 14:986 lrabitantes, pelo | rijas portas,a vozcaria era enorme. Lemprou-sc 
censo de 1910, sendo 7:077 do sexo masc. c 7:809 | entãoum frade de berrar á multidão que Luce- 
do fem. As freguezias são: S. Silvestre, de Abo. | na, saltando os muros da cêrca, passara ao con- 
breira, 774 hab.: 369 do sexo masc. e 405 do fe- vento de S. Francisco, e d'ali, saindo pelo posti- 
ininino; N. S. da Conceição, de Amendoa, 1:693 go do Pereira, atravessara o rio indo refugiar-se 
hab: 846 do sexo masc. e 852 do fem.; N. S+ no convento da Serra do Pilar O ardil produziu 
d' Assumpção, de Cardigos, 2:475 hab.: 1:140 do o effeito desejado. O mulherio socegou c, res- 
sexo masc. e 1:335 do fem; S. João Baptista, de | mungando sempre, debandou para suas casas. In- 
Carvoeiro, 1:526 hab.: 717 do sexo masc. c 809 | teivado do caso, o bispo, que cra D. Fr. João de 
do fem.; N. S^ da Graça, de Envendos, 2:232 | Valladares, eremita de Santo Agostinho, logo se 
lrab.: 1:115 do sexo masc. e 1:167 fem; N. S> da dirigiu ao senado da camara para, em commissão, 
Conceição, de Mação, 3:769 hab.: 1:720 do sexo procurarem Francisco de Lucena, afim de lhe 
masc e 2:019 do fem; N. S.º do Pranto, de Pa- | pedirem que não fizesse caso do motim, pois que 
nascoso, 2:362 hab.: 1:170 do sexo masc. e 1:192 | n'elle só haviam entrado mulheres e gente de 
do feminino. Jornaes publicados em Mação: | baixa condição, que voltasse confiadamente 4 ci- 
Jornal de Mação (O), 8 de janeiro de 1899; Ma- | dade, porque as ordenanças e a Justiça estavam 
caense (O), 15 de maio 1892; Noticias de Ma- prevenidas para ovitar qualquer desacato; que 
ção, dezembro, 1905, em publicação (dezembro , perdoasse ás pobres mulheres a sua rebellião, de 
1907). que deveriam já estar arrependidas. Lucena fin- 
Maçapez. Ilha da Madeira e distr. do Fun- | giu condescender, mas recusou-se a entrar na ci- 
chal; povoações nas freguezias: S. Braz, do Ar-| dade. Partindo para Madrid, deu conta dos suc- 
co da Calheta, conc. da Calheta; S. Salvador e | cessosoccorridos, cujas consequencias seriam bem 
conc. de Santa Cruz;S. João Baptista, de Fajã lamentaveis se o bispo, que estava a par de tu 
da Ovelha, conc. da Calheta; N. S.a de Guada- do quanto se passava, não recommendasse a seu 
lupe, de Porta da Cruz, conc. de Machico; San- | irmão Mendo da Motta Valladares, e a Carlos de 
tissima Trindade, de Tabua, cone. de Ponta do | Aragão, presidente do conselho de Estado, que 
Sol. | obtivessem de Filippe IV o perdão para os de- 
Macarca. Povoações nas freguezias: S. João | linquentes. Ouvido o governador das justicas, 
Baptista, de Alfeizerão, conc. de Alcobaça, distr. | Diogo Lopes de Sousa 2.º conde de Miranda, 
de Leiria. || N. 5.º da Victoria, de Famalição, apressou-se tambem a dizer que o tumulto fôra 
conc. de Pederncira, do mesmo districto. provocado por mulheres e gente da mais baixa 
Maçarocas (Imposto das). Em 1628, reinando | condição. U rei perdoou a rebellião, e ninguem 
em Portugal Filippe IV de Castella, occorreram | foi castigado por estes tumultos que ficaram co- 
ua cidade do Perto uns tumultos, cuja origem é nhecidos na historia das revoltas populares do 
muito curiosa. Tendo aggravado extraordinaria- | Porto pela revolta das maçarocas. 
mente os tributos, lembrou-se o governo de Cas- Maçarocas Pov. na freg. de S. Pedro e con- 
tella de lançar um novo imposto sobre as maça- | celho de S. Pedro do Sul, distr. de Vizeu. 
rocas. Por ordem do concelho de estado veiu de Macarome. Freg. da prov. do Minho, cujo 
Madrid a Portugal o secretario Francisco de Lu- | orago era >. Gens, que foi supprimida no princi- 
cena, o qual, chegando ao Porto, apresentou ao | pio do seculo xix, por ser muito pequena, sendo 
senado da camara a sua commissão. Reunido o | annexada å de Santa Eulalia, de Cabanellas 
senado, a ordem real foi acatada. Estabelecida a | Emquanto foi independente era o vigario apre- 
fórma da cobrança do novo imposto, que incidia | sentado pelo abbade de Cabanellas, tendo réis 
sobre cada roca, o mulherio, que tirava d'essa in- | 85100 de congrua e o pé d'altar. 
dustria tão caseira um pequeno rendimento, prin- Maçarotal. Pov. na freg. de N. 8.º da Con- 
cipiou a mostrar-se inquieto, e, após umas confe- | ceição e cone. de Monchique, distr. de Faro. 
rencias celebradas cntre as mulheres mais ani- Maças. Pov. na freg. de S. Pedro Fins, de 
mosas, decidiu-se reagir contra esse tributo que | Torno, conc. de Louzada, distr. do Porto. || Ca- 
tão gravemente lhes affectava os seus limitados | sal na freg. de S. Thiago de Bésteiros, conce. de 
lucros. N'um dado momento tudo sae para a rua. | Tondela, distr. de Vizeu. 
à" frente do bando mcia duzia de regateiras e Maçãs. Povoações nas freguezias: N. S. das 
vendedeiras affoitas injuriavam furiosamentc o | Neves, de Abiul, conc. de Pombal, distr. de Lei- 
governo de Madrid e a cobardia do seuado, exi- | ria. | S Silvestre, de Britiande, cone. de Lame- 
gindo a abolição do disparatado tributo. Em tro- | go, distr. de Vizen. || S. João Baptista, de Para- 
pel atravessaram as rnas até que, chegadas ao | mio, conc. e distrde Bragança. | Ribeira da prov. 
terreiro de S. Domingos, encontraram o scereta- | da Extremadura Passa pela Varzea de Collares, 
mio de estado Francisco de Lucena. Rijo foioata-  c vae juntar as suas aguas n'uma repreza conhe- 
que coutra o serventuario de Filippe IV. Aomu- cida por Tanque da Varzea. || Rio na prov. de 
Iherio tinham-se” juntado marujos, artifices, toda | Traz-os-Montes, que nasce em Hespanha, e ser- 
a arraia miuda, que sempre se associa estas | ve, por algumas leguas, de raia de Portugal e 
manifestações tumultuosas. Luccna, sobre quem | Castella. Entra na margem esquerda do rio Sa- 
a multidão arrojou quantas pedras encontrou, | bor, quasi defronte das Talhas. 
viu-se em tão serios embaraços, que suppoz che- | Maçãs (Praia das). V. Praia das Maçãs. 





Mada a sua ultima hora. Conseguindo, porém, | Maçãs de Caminho. Pov. e freg. de N. S. da 
astuciosamente escapar-se, refugiou-se no con- | Graça, da prov. da Extremadura, conc. e com. de 
vento de S. Domingos, onde os frades o acolhe- | Alvaiazerr, distr. de Leiria, bisp. de Coimbra; 
ram, cerrando immediatamente as portas, para | 128 fog. e 593 hab. Tem escolas d'ambos os sc- 
que a onda revoltante não ousasse invadir o con | xos. A villa dista 2 k. da séde do cone. O tribu- 
vento. Os revoltosos, comtudo, não se aquieta- | nal da Mesa da Consciencia e Ordens apresen- 
ram. Pedradas certciras batiam de cncontro às | tava o vigario, que tinha 405000 réis de rendi- 
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mento. lista pov. foi villa antigamente, e com- 
menda da ordem de Christo, tendo até 183! uma 
companhia de ordenanças. No sitio do valle de 
Sobral, d'esta freg. ha minas de ferro, das quaes 
era proprietario em agosto de 1873 Carlos Hyn- 
ne. Pertence esta povoação à 5.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res n.º 15, com aséde em Tho- 
mar, Foi annexada ao conc. de Ancião por de- 
ereto de 7 de setembro de 1895, que extinguiu o 
de Alvaiazere, mas voltou para este, por ter si- 
do restaurado pelo decreto de 13 de janeiro de 
1898. 

Maçãs de D. Maria. Villae freg. de 5. Pau- 
lo, da prov. da Extremadura, conc. e com. de Al- 
vaiazere, distr. de Leiria, bisp. de Coimbra; 724 
fog. e 2:825 hab. Tem escolas d'ambos os sexos, 
pharmacia, e est. post permutando malas com 
Pombal. A villa dista 10 k. da séde do conc. e es- 
tá situada no alto da serra de Santa Helena, pzs- 
sando-lhc pelo lado Eo rio Alge. El-rei D. Ma- 
nnel deu-lhe foral, em Lisboa, a 12 de novembro 
de 1514. Foi séde d'um conc. que se supprimiu 
por decreto de 24 de outubro de 1855, pertenceu 
depois ao de Figueiró dos Vinhos, sendo anne- 
xada ao de Ancião por decreto da 7 de setembro 
de 1895, passando ao de Alvaiazere por decreto 
de 13 de janeiro de 1898. Emquanto foi cone. ti- 
nha camara e justiças proprias, e todos os ofti- 
cios publicos cram dados pelos infantes. Perten- 
ce à 5.º div. mil. e ao distr. de recrut.e res. n.º 
15, coma séde em Thomar. O prior do convento 
de Grijó, de conegos regrantes de Santo Agosti- 





nho (eruzios), apresentava o vigario, que tinha | 


1008000 réis de rendimento. Primeiro foi apre- 
sentação alternativa do pontifice e do mosteiro 
de Santa Cruz de Coimbra. Segundo a tradição, 
era n'esta villa qne se faziam às eleições da auti- 
ga commenda das Cinco Villas. Tem uma casa 
nobre com capella e brazão d'armas dos Pimen- 
teis Teixeiras, descendentes do conde de Bena- 
vente, irmão de D. Affonso IL. A villa é muito 
antiga, e pertenceu até 1641 á casa dos marque- 
zes de Villa Real. Depois da conspiração d'este 
fidalgo contra D. João IV, em que os seus bens 
ficaram confiscados, passou a villa a ser proprie- 
dade da Casa do Infantado. A terra é muito fer- 
til. No sitio da Cova das Barrancas, d'esta freg., 
ha minas de ferro, das quaes era proprietario em 
janciro de 1373 Carlos Hynne. 

Macau (Provincia de). Peninsula asiatica si- 
tuada no extremo SE do imperio chinez, fazen- 
do parte da ilha chineza de Hiang-Chan, na en- 
trada do grande rio Cantão. Estende-se num com- 
primento maximo de 4:400 metros e n'uma lar- 
gura de 1680 metros. A superficie d'esta posses- 
são póde avaliar-se em 10 kilom, quadrados, o2- 
cupaudo propriamente a cidade 3,23 kilom. qua- 
drados. © nome de Macau foi dado pelos portu- 
guezes a esta pequena peninsula onde se estabe- 
leceram em 1557. O nome de Macau ou Amacar, 
va sua forma primitiva, proviria de duas pala- 
vras chinezas Ama e Cou, designando a primei- 
ra o idolo de um pagode que ali havia desde tem- 
pos remotos, « significaudo a segunda porto. Co- 
meçando os portuguezes a chamar ao sitio Ama- 
cau, déram depois á cidade o mesmo nome, com 
pequena differença. À provincia de Macau, tend’ 
por capital a cidade, compreende as ilhas de 
Hiang-Chan (onde se acha situada a cidade), Co- 
lovauc, Taipa, D. João, Lapa, Montanha ou Tai- 
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vang-cam, e os suburbios de Patane, San-kiu, 
Sakom, Mong-ha, Lontim-chine. A população da 
provincia é de 78:805 habitantes, sendo portu- 
guezes 4:079, chinezes e estrangeiros, 74:126. 
Macau (Santo Nome de Deus de). Cidade, ca- 
pital da provincia de Macau. E’ séde do governo, 
do bispado e da comarca. Está situada na penin- 
sula ligada á ilha chineza de Hiang-Chan, å cn- 
trada do rio Cantão na costa da China. (V. este 
nome), Em fins de 1556 infestava estas paragens 
um famigerado pirata, Chan-si-lau, que levava o 
terror e a devastação aos povos do littoral. Os 
portuguezes com rept- 
tidos ataques consegui - 
ram exterminar-lhe as 
forças. Em paga d'este 
relevante serviço o im- 
perador da China con- 
cedeu a Portugal a pos- 
se de Macan, onde em 
1557 se erigiu a povoa- 
de que os portuguezes 
enominaram do Santo 
Nome de Deus. Em 1543 
os chins vedaram nos a 
entrada da ilha Hiang- 
Chan, construindo nma 
muralha no isthmo que 
separa a cidade d'aquel- 
la ilha. Na muralha ha- 
via uma porta que só 
devia abrir-se uma vez 
por semana, mas que se for abrindo niais e mais, 
repetidamente, até que chegou a abrir-se to- 
das as manhãs. Esta porta ficou-se chanando 
Porta do Cêrco. Com o desenvolvimento da po- 
voação, creou-se em 23 de janeiro de 1567 o bis- 
pado do Japão e China, sendo nomeado bispo D. 
Belchior Carneiro, que governou à diocese de 
Macau até 1569. Em 1554 foi estabelecido o go- 
verno municipal e em 10 de abril de 1586 foi- 
lhe communicado que 4 cidade tinham sido con- 
cedidos os privilegios da de Evora. Em 1590in- 
troduziram os jesuitas a imprensa em Macau. No 
anno anno anterior tinham chegado aqui os reli- 
giosos de Santo Agostinho, que fundaram o con- 
vento do mesmo nome. O primeiro couvento de 
Macau foi o de S. Francisco, que já existia em 
1584. Durante o dominio filippino Macau não ar- 
riou a bandeira portugueza, e soffreu um violen- 
to ataque dos hollandezes em 23 de junho de 
1622, que fôram repellidos. Em commemoração 
d'esta grande victoria se fez um voto, prometten- 
do ir os moradores da cidade todos os annos, com 
o corpo do senado, render graças a Deus à sé 
cathedral. A procissão ainda se realisa. D. João 
IV confirmou a Macau todos os privilegios de 
que já gozava. Os chins procuraram algumas ve- 
zes expulsar os portuguezes por inveja do seu 
commercio eom o Japão. Intervindo na adminis- 
tração da cidade os mandarins tornaram-se des- 
potas, prohibindo até o commercio com Cantão. 
Estabeleceram então a sua alfandega, no sitio da 
Praia Pequena seguindo-se um periodo de irri- 
tantes exigeneias. Em 13 de maio de 1809 uma 
carta regia conferiu ao senado de Macau o titu- 
tulo de Leal As insoleneias dos chins duraram 
até meados do seculo x1x, epoca em que a guerr 
com a Inglaterra lhes desvion as attenções. O 
commercio de Macau foi muito prejudicado com 
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abertura do porto de Houg-Koug. À 20 de uo- dade do territorio. Ia em Macau uma curiosida- 
bre de 1815 promulgou-se um deereto deela- de natural, e ao mesmo tempo sitio historico de 
o fraueo ao commnereio de todas as nações o grande apreço. E' a gruta de Camões, onde o gran- 
o de Macan, mas esta medida foi muito tar- de epico compoz alguns dos cantos dos Luziadas. 
a. A 21 de abril de 1846 tomou posse do go- E" formada esta gruta por grandes rochedos, eom 
verno de Macau João Maria Ferreira do Amaral, duas entradas divididas por um penedo de fign- 
(V. este nome) que ia resolvido a estabelecer a ra eomiea, no qual deseança a parte superior da 
absoluta independencia da eoloniae a levantar rocha. Achava se esta gruta n'um quintal parti- 
o nome portuguez na China. Pagou com a morte enlar, mas passou depois para o governo, que ali 
o seu arrojo, sendo assassinado à traição em 1849 | fez um parque. O antigo proprietario, Lourenço 
proximo da Porta do Cêreo. Conseguira eutre- Marques, mandou eolloear na gruta em 1540 um 
tanto grandes melhoramentos materiaes e im- | busto do poeta em bronze, fuudido em Lis- 
plantar reformas salutares, no proseguimento do boa e que foi substituido por outro em 1566. 
seu plano patriotieo. Supprimiu tambem a alfan || Jornaes: Teem-se publicado em Macau os se- 
dega ehineza, que mais tarde, segundo a conven- guintes: Abelha da China, 12 setembro, 1822 a 
ção de 1886, foi restabelecida com a clausula da | 27 dezembro, 1823, o primeiro jornal que se pu- 
sua extineção logo que o fosse em Hong Kong. Os | blicou em Macau, seguido da Gazeta de Macau; 
generos sobre que incide o prineipal movimento | Aurora Macaista, 14 janeiro, 1843 a 1844; Bole- 
commereial de Macau, de importação e exporta. | tim oficial do governo de Macau e Timor, 5 se- 
ção, são: arroz, azeite, chá, fio de algodão, opio, | tembro, 1833 a janeiro, 1839, foi seu autecessor 
pexe salgado e seda. Os tufões do mar da China | Macaista Imparcial, e foi continuado pela Gaze- 
affectam muito a possessão portugueza. Um dos | ta de Macau; Boletim da Provincia de Macau e 
mais violentos foi o de 1874 que destruiu muitos | Timor, 8 janeiro, 1816, em publicação, tem tido 
edificios, sobretudo ao longo da Praia Grande. | muitas variantes no seu titulo; Chronica de Mua- 
O ultimo que assolou esta nossa possessão foi em | cau, 12 outubro, 1834 a 18 novembro, 1536; suc- 
29 de setembro de 1906, causando prejuizos im- | cedeu á Gazeta de Macau; Commercial (0), 1838 
portantes. Maeau tem por brazão as armas reaes | a 1842; Correio (0), 1890; Correio de Macau (0), 
em eseudo de prata e em volta Cidade do nome | 15 outubro, 1882 a 5ontubro 1883; Correio Ma- 
de Deus, não ha outra mais leal. O aspeeto da | caense, ontubro, 1838 a março, 1539; Correic Ma- 
cidade, vista do porto, é muito formoso e pitto- | caense (O), 2 setembro, 1883, findou em 1890; 





resco. Está edificada em amphitheatro sobre nma | Echo Macaense, 1893: Farol Macaense (O), 23 ju- 
extensa bahia, defendida por tres fortes, sendo o | lho, 1841 a 1842; Gazeta de Macau, 1 janeiro, 
principal denominado de S. Thiago da Barra. 1824 a 30 dezembro, 1826, proveiu da Abelha da 
Para o lado de terra, mas dominando egualmen | China e suecedeu-lhe a Chronica de Macau; Ga- 
te o mar, defendem a cidade outras tres fortale- zeta de Macau, 17 janeiro, a 29 agosto 1839, em 
zas. A mais importante é a de 5. Paulo do Mon: | seguimento do Boletim Oficial do Governo de Ma- 
te. Divide-se a cidade em duas partes distivetas, cau e da Chronica de Macau; Gazeta de Macau 
uma habitada pelos portuguezes e estrangeiros e Timor, 20 setembro, 1872 a 20 março, 1874; Im- 
europeus, a outra em que reside a população ehi- | parcial, 1 abril 1873; Independente (0), 1867 a 18 
neza. As parochias são tres: Sé, a mais populo- | junho, 1869; Independente (O), z9 maio, 1873; 
sa, S. Lourenço, e Santo Antonio. A eathedral é | Jornal de Macau, 1 abril, 1875 à S março 1876; 
um bom templo. Foi fundada por D. Belchior | Liberdade (A), julho, 1890; Lusitano (0), 28 agos- 
Carneiro. Os outros edificios religiosos são: a Mi- | to, 1898; Macaista Imparcial (0), 2 julho, 1836 
sericordia, com um recolhimento annexo para a tjulho, 1838; antecessor do Boletim Oficial do 
donzellas pobres, o convento de Santa Clara, de | Governo de Macau; Macaense (0), 23 fevereiro, 
freiras franeiscauas, duas ermidas, sendo uma | 1832 a 23 outubro, 1885; Noticiario Macaense, 
da invocação de Nossa Senhora da Penha, ou- | 1869 a 24 fevereiro, 1870; Oriente (0),10 outu- 
tora fortaleza, e os extinetos conventos de S. | bro, a 18 janeiro, 1872; Oriente Portuguez (O), 
Francisco e de S. Domingos, dos eremitas de | 26 abril 1892; Portuguez na China (O), setem- 
Santo Agostinho. Os jesuitas tiveram em Macau | bro, 1839 a 1843; Procurador dos Macaistas, 1811 
um sumptuoso collegio, da invocação de S. Pau- | a 1845; Solitario Macaense (O), L844 a 1345; Ta- 
lo, edificado em 1662 no mesmo sitio, onde ti- | ssi-Yang Kuo, 8 outubro, 1863 a 26 abril, 1866; 
nham um hospicio fundado em 1565 e incendia- | Verdadeiro Patriota, 1839, Voz do Crente (A), 
do annos depois. Pela extineção da Companhia | | janeiro, 1837. Além d'estes jornaes publi- 
de Jesus ficou pertencendo o edificio ao senado | cou-se mais o numero unico seguinte: Jor- 
da cidade. Em 26 de janeiro 1834, servindo de | nal Unico, 18 maio, 1898 || Bibliographia: Ten- 
quartel militar, foi destruido por um violento in | tativa para uma Memoria sobre a soberania e pos- 
eendio, No recinto da egreja incendiada, fez-se | se dos portugnezes em Macau por J. Angusto da 
depois o cemitorio publico. O palacio do governa- | Graça Barreto. Memoria sobre Macau, por José 
dor, na Praia Grande, em frente do bello caes, a | de Aquino Guimarães e Freitas; Coimbra, 1528. 
alfandega, a casa do senado, a casa da compa- | Memoria sobre a destruição dos piratas na China, 
nhia ingleza das Indias, o paço episcopal, os | ete. por José Ignacio Andrade, Lisboa, 1824 As 
quarteis, seminario de S. José, lyceu, hospital aljandegas chinezas de Macau por A. Marques 
de S Januario, são edificios e instituições que Pereira; Maeau, 1890. Ephemerides commemorati- 
opulentam a cidade O paço episcopal oceupa o vas da historiu de Macau e das relações da China 
“convento de N. S. da Guia, situado dentro da | com os povos christãos, por A. Marqnes Pereira; 
fortaleza do mesmo nome, que se ergue sobre | Macau, 1868. Meteorologia de Macau, relatorio of- 
uma montanha aleantilada, dominando a eidade | ficial de Adolpho Talone da Costa e Silva, Ma- 
e a bahia. Us arrabaldes da eidade são muito li- | eau, 1888. O commercio ea industria do chá de 
litados, por não os permittir maiores a exigui- | Macau, por J. A. Côrte Real; Macau, 1879. Ma- 
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cau e os seus habitantes, relações com Timor, por 
Bento da França; Lisboa, 15997, Subsidios para 


a historia de Macau, por Bento da França; Lis.. 


boa, 1888. Macau, n.º 183 da Bibliotheca do Po- 
vo e das Escolas; Lisboa, 1891. Apontamentos 
para a historia de Macau, por J. Gabriel B. 
Fernandes; Lisboa, 1883 Kelação dos bispos de 
Macau, por J. Gabriel B. Fernandes; Lisboa, 
1884. Historia de Macau, recopilada de uutores 
nacionnes e estrangeiros, ete., por José Manuel 


o 


de Carvalho e Sousa; Macau, 1845. Memoria sobre . 


o estabelecimento de Macau, Lisboa, 1879, Memo- 
ria sobre a franquia do porto de Macau, por José 
Antonio Maia, Lisboa, 1812. O porto de Macau, 
ante-projecto para o seu melhoramento, por Adol- 
pho Ferreira Loureiro; Coimbra, 1834. 


Macasa. Pov. da 7.º div. (Pedras) do cone. de ` 


Pungo Andongo, distr. de Loanda, prov. de An- 
gola. 


- Macazana. Pov. do cone. de Pernem, Novas | 
Conquistas, no distr. e areeb. de Gôa, India. Es- | 


tá situada na margem direita do rio de Chapo- 
rá. || Freg. do cone. de Salscte, no distr. e areeb. 
de Gôa. 

Maceada. Pov. na freg. de Sant Anna, de Vi- 
Inieiro, cone. e distr. de Braga. 

Macêda. Pov. c freg. de S. Pedro, da prov. 
do Louro, conc. e com. de Ovar, distr. de Aveiro, 
bisp. do Porto; 409 fog. e 1:919 hab. Tem esc. 
do sexo fem. A pov. dista 6 k. da séde do cone. 
e está situada n'uma planicie, sobre a estrada 
que da Feira vae á estação do caminho de ferro 
em Ovar. O commendador das ordens de Malta, 
de Villa-Mcã, apresentava o reitor, que tinha 
réis 1003000 de rendimento. !| Povoações nas fre- 
guezias: Santa Maria, de Campanhã, bairro 
Oriental do Porto. || Santo André, de Cella, conc. 
de Alcobaça, distr. de Leiria. 

Macedinho. Pov. na freg. da Santissima Trin- 
dade, conc. de Villa Flôr, distrieto de Bragan- 
ça. 

Macedo. Familia portugueza que tevco seu 
solar em Macedo de Cavalleiros, e proeedia de 
Ruy Martins de Macedo, senhor de Sauceris, que 
viveu no tempo d'el-rei D. Diniz. Villas Boas, 
na Nobiliarchia Portugueza, pag. 296, na edição 
de 1676, diz que esta familia procede de Mar- 
tim Gonçalves de Macedo, que na batalha d'Al- 
jubarrota soceorreu el-rei D. João I, matando 
Alvaro Gonçalves de Sandoval, cavalleiro easte- 
lhano, que lhe tinha agarrado na maça. Tem por 
armas: Em campo azul cinco estreltas de ouro, 
de cinco pontas eada uma postas em santor; tim- 
bre, um braço, vestido de azul com uma maça de 
ouro cravejada de pontas de ferro como a clava 
E Hercules, em aeção de descarregar a panca- 

a, 

Macedo (Agostinho José da Costa de). Profes- 
sor regio de Philosophia racional e moral, e se- 
gundo bibliothecario da Bibliothcea Nacional de 
Lisboa, socio da Academia Real das Sciencias, 
ete. N. em Lisboa a 17 de fevereiro de 1745, e 
fal. completamente cego em 1522 Dirigin a im- 
pressão que em 1790 se fez do Foral de Lisboa, 
c é sua a prefacção qu» ahi se encontra; dirigiu 
egualmente a edição feita em 1786 da Chronica 
do Palmeirim de Ingluterra, e é tambem d'elle a 
prefacção do editor, que vem no principio do tomo 
E. Foi um dos tres collaboradores cffeetivos, que 
começaram e concluiram: o primeiro e unico vo- 
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lume do Diccionario da Lingua Portugueza, pu- 
blicado em 1793, em nome da Academia Real das 
Sciencias. Pertencc-lhe tambem a compilação e 
redacção do denominado Catologo da Academi i 

Macedo (Alfredo Antas Lopes de). ad 
ronel do corpo de officiaes de Administração Mi- 
litar; chefe da 2º repartição da 5.º direcção. N. 
em 11 de março de 1355, assentou praça em 12 
de outubro de 1875, logo com o posto de alferes, 
passando a capitão em 214 de janeiro de 1883, a 
major em 20 de fevereiro de 1891, e a tenente- 
coronel em 1 de agosto de 1895 Tomou parte na 
expedição que esteve em Africa em 1895, com 
Mousinho d'Albuquerque,em que ficou prisioneiro 
o celebre Gungunhana, regressando a Lisboa em 
março de 1895. E' official da ordem de Christo; 
tem as medalhas de prata de comportamento 
exemplar, e de ouro para commemorar a expedi- 
ção a Moçambique em 1894 e 1895. 

Macedo (P. Antonio de). Jesuita. N. em Coim 
bra em 1612, fal. na casa professa de S. Roque, 
de Lisboa, em 15 de julho de 1695. Era filho de 
João Rodrigues e de Maria de Macedo. Entrou 
na Companhia de Jesus aos 14 annos, no collegio 
de Lisboa, a 25 de agosto de 1626 Por ordem de 
D. João IV, foi, acompanhado do P. João de An- 
drade, como confessor e interprete da lingua la- 
tina de José Pinto Ferreira, embaixador na Sue- 
cia: saindo de Portugal a 21 de junho de 1650, 
chegou a Stoekolmo, côrte d'aquelle paiz, a 30 de 
julho do mesmo anno. A rainha, desejando con- 
verter-se 4 fé christã, encarregou-o de ir a Ro- 
ma com uma carta ao geral da Companhia de Je- 
sus, em que lhe pedia lhe enviasse dois padres - 
italianos para a instruirem nos preceitos do Chris- 
tianismo. O P. Antonio de Macedo partiu em eum- 
primento d'esta commissão, a 31 de agosto de 
1651, e depois de percorrer varias terras, chegou 
a Roma a 23 de outubro. A rainha, em recompen- 
sa d'este serviço, deu-lhe um valioso collar de 
ouro com o seu retrato. Vinte annos permaneceu 
em Roma o P. Antonio de Macedo, exercendo o 
logar de penitcnciario da egreja de S. Pedro, e 
voltando a Portugal foi eleito reitor do novicia- 
do de Lisboa. Foi outra vez a Roma como proeu- 
rador da sua provincia, e regressando ao reino, 
exereeu os cargos de reitor do collegio de Evo- 
ra, e de preposito na casa professa de S. Roque. 
Foi tambem, na sua ordem, professor de huma- 
uidades c de thcologia Antes de ir para Roma 
a primeira vez, esteve em Mazagão, como missio- 
nario. Deixou impressas varias obras eseriptas 
em latim. 

Macedo (Antonio Millis de). Advogado da Ca- 
sa da Supplicação e procurador da casa c estado 
de Aveiro. N em Lisboa a 8 de outubro de 1695, 
ignora-se a data de fallecimento. Era filho de 
dr.. Francisco Millis de Macedo, e de D. Josepha 
Maria de Magalhães. Deixou mantseriptas algu- 
mas obras em latim. 

Macedo (Antonio de Sousa de). V. Sousa de 
Maredo (Antonio de). 

Macedo (Augusto Freire de Carvalho). Doutor 
em Mathematica pela Universidade de Coimbra, 
Era natural d'esta cidade, sendo filho de José 
Rodrigues de Macedo. Já é fallecido. Doutorou- 
sc a 31 de julho de 1815. 

Macedo (Bastião de). Camareiro guarda ronpa, 
e vedor do cardeal D. Henrique, provedor da 
Misericordia de Alemquer. N. n'esta villa, onde 
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tambem fal. em 5 de julho de 1570, sendo sepul- 
tado na egreja do Espirito Santo. Era filho de 

 Fraueiseo de Macedo, e de sna mulher Briolanja 

Pires. Foi muito da confiança d'el-rei D. Manuel, 
que o empregou secretamente em colher informa- 
ções sobre a maueira de tomar a eidade de Te- 
tuão, e n'ella construir uma fortaleza. Casou com 

D. Helena Jorge. 

Macedo (Belchior de Castro). Eseriptor eitado 
por Barhosa como antor d'uma Deseripção das 
provincias do Perú, Terra firme, Chili e outras 

escriptas em hespanhol, que não chegaram a im- 
primir-se. Viveu muitos annos nas chamadas In- 
dias Orientaes. 

Macedo (Fr. Bento de). Religioso da ordem 
dos earmelitas. Era natural de Lishoa, onde fal- 
leceu, no couvento do Carmo, em 1654, sendo fi- 
lho de Gregorio Gomes e de Guiomar de Macedo. 
Professou no citado convento a 16 de março de 
1626. Tendo estudado as artes, passou ao collegio 
de Coimbra, e depois à Universidade, em que se 
doutorou em Theologia a 29 de julho de 1651. Ti- 
nha fama de bom prégador. Esereveu em latim 
um Curso philosophico, que não chegou a impri- 
mir-se. 

Macedo (P. Bento de). Jesuita. Era natural 
de Borba, sendo filho de Bento Fernandes e de | 
Maria Franca. Ignoram-se as datas do nascimen- | 
to e falleeimento. Professou no collegio de Evora 
a 23 de fevereiro Ge 1692. Foi doutor em Theolo- | 
gia na Universidade de Evora, doutorando-se em 
29 de outubro de 1721, e na mesına Universida- | 
de leeeionou Rhetoriea, Philosophia e Theologia. 
Exereeu os cargos de reitor no collegio de Coim- 
bra, e de preposito na casa professa de S. Roque, 
de Lisboa. Deixou publicada uma obra eom o 
titulo de Pharus dialectica. 

Macedo (Dioge de). Engeuheiro de florestas 
pela Escola Imperial de Naney, e agrouomo pe- 
lo Instituto Agricola de Lisboa; administrador 
das mattas no distrieto de Leiria, deputado, so- 
eio da Soeiedade Geographica de Paris, ete. N. 
no Porto em 8 de fevereiro de 1833, fal. em 1575. 
Foi eleito deputado por V. N. de Gaia de 1870. | 
Era um homem extrenamente hondoso. Esereveu 
uma Selecta ingleza, juntamente eom o dr. Joa- 
quin Simões da Silva Ferraz. Puhlicou tambem: 
Estudo economico ácêrca do concelho de Villa No- 
va de Gaia, inserto no Archivo rural; Aponta- | 
mentos de economia florestal, na Irevista de Obras | 
publicas e minas, publicação mensal da Associa- | 
ção dos engenheiros civis portuguezes, tomo I, | 
1570, pag. 175, 19I, 225, ete. 

Macedo (Diogo de). Eseriptor, jornalista, poe- 
ta, deputado, ete. N. em Peso da Regoa a 7 de 
junho de 1844. Estudou no Porto uo collegio da 
Guia, mostrando muita vocação para as linguas 
estrangeiras, e especialmeute para o desenho. 
Em 1862, coutando 13 annos de edade, veiu es- 
tudar em Lisboa e depois em Coimbra, não poden- 
do continuar o curso a que se destinava, em ccn- 
sequencia d'uma grave doença, que o impossihi- 
litou por algum tempo. Conseguindo restabele- 
eer se entregou-se dedicadameute ao jornalismo 
e á litteratura. Durante dois annos redigiu o Na- 
cional, colaborando egualnente em outras folhas 
politicas do paiz. Por essa epoca fundou o pri- 


te, 4 Visão; em seguida fundou o Internacional, 
e annos depois a Revista Litteraria de Porto, 


meiro jornal demoeratico das proviucias do nor- 
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uma das publicações portuenses mais curiosas e 
bem redigidas. Dedicou-se tamhem å poesia, e 
com tanta felicidade, que o falleeido escriptor 
Camillo Castell; Branco, no seu Cancioneiro ale- 
gre, o classificou como um dos mais primorosos 
poetas portuguezes. Escreveu alguns romanees, 
como Josephina, A provinciana,o Christão novo, 
ete. D'este ultimo falou muito a imprensa de 
Lisboa eom palavras elogiosas. Em 1871 foi no- 
meado admiuistrador do concelho de Peso da Re- 
goa. Ausiliado por el-rei D. Luiz inieiou e orga- 
nisou n'aquella villa o hospital, que tomou por 
titulo o nome do monareha. Em 1874 o Banco da 
Regoa o elegeu para seu director, cargo que 
sempre exerceu eom a maior competeneia. Mili- 
taudo no partido regenerador foi deputado pela 
primeira vez em 1878, eleito por Valle de Pas- 
sos. Salientou-se na camara, prouuneiando alguns 
discursos que muito se apreciaram, e apresentou 
um projecto de lei favoravel á lavoura do Douro. 
Em 1879 foi novamente deputado, sendo eleito 
por Peso da Regoa. 

Macedo (Eduardo). Puhlicou: Princípios ele. 
mentares de Musica para uso das escolas de ensi- 
no primario de um e outro sexo, colligidos segun- 
do o programmu oficial, Porto, 1880. 

Macedo (Flirinda de). Actriz e uma das ean- 
toras de opereta mais apreciaveis. Era uma das 
actrizes mais queridas das nossas platéas, eom 
especialidade do theatro da Trindade, onde fez 
grande parte da sua earrcira artistica. N. em Rio 
Maior a 29 de novembro de 1845, fal. em Lisboa 
a 6 de jaueiro de 1496. Veiu para Lishoa ainda 
muito ereança, para a companhia de sua tia, a 
actriz Emilia Candida, e estreou-se no autigo 
theatro do Aljube n'uma recita de amadores na 
comedia em 1 acto Somnambula sem o ser. Tinha 
14 anuos quando appareceu no Gymnasio eantan- 
do a opereta de Miró, 4 Marqueza, em que logo 
revelou a mais harmouiosa voz de soprauo de 
opera eomiea. O seu debute foi auspicioso. Con - 
tinuou n'esse theatro, conseguindo sempre agra- 
dar, «ntrando nas peças: O Filho- familia, O an- 
dador das almas, Às georgianas, A viagem á Chi- 
na, Tio Braz, etc. Em 1569 passou ao theatro da 
Trindade, onde se estabelecera definitivamente a 
opereta. A aetriz Anna Pereira, por eausa d'uma 
prolougada doença, uão podia representar, e Flo- 
rinda foi substituil-a no papel de prineipe eneau- 
tador da magiea À gata borrclheira. Ohteve um 
suecesso, e desde então tomou parte em grande 
parte do reportorio, merecendo sempre os mais 
phreneticos applausos do publico, de que se tor- 
nou a actriz predileeta. O seu reportorio era 
enorme; eitaremos os nomes d'algumas das peças 
que o compõe, além das já eitadas: Fausto o 
petia, Princeza da Trebizonda, Rosa de sete fo- 
lhas, A Gran-dugueza de Gerolstein, O Rouxinol 
das salas, Pepe Hillo, Amar sem conhecer, Ama- 
zonas de Tormes, Dominó preto, Sargento Fre- 
derico, Nini, O tributo das cem donzellas, Cam- 
panone, A cruz de ouro, Duende, O thesouro es- 
condido, 4 filha da Senhora Angot. Girofé-Gi- 
rofttá, Marselheza, Joanna, Joanninha, Joannica; 
Os sinos de Corneville, O Milho da padeira, A 
filha do Inferno, Babiole, Macame Favart, Or- 
pheu no Inferno, Os dragões d'el rei, A Mascotte, 
Volta ao mundo, Luzbelin, O moleiro d'Alcalá, 
Amor molhado, A noiva dos girasoes, Miss Helyett, 
A Menina do telephone, Côrte do rei Pimpão, etc. 
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$m 1893 foi escripturada para o theatro de D. Ma- 
ria II, c ali, em genero completamente diverso 
d'aquelle em que sempre trabalhara, tambem se 
distinguiu em algumas peças, como no Medico à 
força, Santa Humbelina, Casamento de Olympia, 
A mantilha de renda, Bibliothecario, Monsenhor, 
Ultima setta, ete. Us ultimos annos da sua vida 
fôram amargurados pela doença que a assaltou, 
c de que veiu a fallecer. 

Macedo (Francisco de). Era filho de Ruy Dias 
de Goes e irmão de Damião de Goes. Foi o pri- 
ro provedor da Casa do Espirito Sauto em Alem- 
quer. Casou com Briolanja Pires, e fallecen a 22 
de dezembro de 1545, sendo sepultado na egreja 
do Espirito Santo, de Alemquer. 

Macedo (Fr. Fraucisco de) Religioso carmeli- 
ta. N. em Torres Vedras, e fal. no convento do 


Carmo, de Lisboa,a 5 de julho de 1725. Era filho | 
de João de Macedo da Veiga e de Maria Pina. | 


Entrou no collegio de Coimbra a 22 de março de 
1661,e professou solemnemente no convento da 
sua ordem, de Lisboa, a 13 de abril de 1662 Foi 
vice-reitor do collegio de Coimbra, prior do con- 
vento de Setubal, confessor das religiosas do 
convento da Esperança, de Deja, custodio da pro- 
vincia, defiuidor por duas vezes, socio e secre- 
tario do provincial Fr. Francisco Ribeiro, cathe- 
dratico da Uuiversidade de Coimbra. Deste reli- 
gioso existe impresso um Sermão de Santa Ceci- 
lia. 

Macedo í P. Francisco de). Jesuita. N. em Lis- 
boa no priucipio do seculo xvn, e vivia ainda 
em i675. Era filho de Gregorio Gomes c de Guio- 
mar de Macedo. Entrou za Compauhia de Jesus 
a 10 dc julho de 1623, onde ensinou Philosophia, 
e saindo por justificadas causas, passou ao estado 
de clerigo secular, continuando os estudos na 
Universidade de Coimbra, doutorando se em 
Theologia. Foi conego da collegiada de Barcel- 
los, e um dos prégadores mais conceituados do 
seu tempo. Escreveu: Sermão da invenção da 
Santa Cruz, etc Lisboa, 1673; Sermão da Soledade 
da Mãe de Deus, prégado na collegiada de Bar- 
cellos, cte., Lisboa, 1675. 

Macedo (Francisco Ferraz de). Medico pela 
Escola do Rio de Janciro, notavel anthropolo- 
gista, escriptor, etc. N. em Agueda em 1845, fal. 
em Lisboa a 28 de janeiro de 1907. Aos 8 annos, 
em 1553, foi para o Brazil, onde começou os seus 
estudos, e apenas completada a instrucção pri- 
maria foi destinado e iniciado ua profissão de 
alfaiate, chegando a ser o mestre da alfaiataria 
de seu pae. Alguns annos depois, amigos de seu 
pae o resolveram a abandonar aquella profissão 
para seguir estudos e carreira maiselevada. Fez 
então o curso secundario, entrou nas escolas su- 
periores, e com notavel destaque fez tambem o 
curso superior de pharmacia, cm que se formou, 
aos 22 annos, em 1567, doutoraudo-se mais tarde 
em Medicina c Sciencias Naturaes en 1872. 
Exerceu a clinica durante alguns anuos, gran- 
geando grande fama, e depois, sendo já senhor 
d'uma boa fortuua, iniciou-se nos estudos de an- 
tliropologia, sciencia de que então pouco se fala- 
va. N'essa epoca começou a sua brilhante car- 
reira do homem de sciencia. Regressaudo do 
Brazil, fez uma viagem pela Europa. Visitou os 
principaes museus, trabalhando com os princi- 
paes mestres. De volta das suas viagens, estabe- 
leceu sc em Lisboa, recolheu a eolossal collecção 
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anthropologica, empregaudo-se de dia e d 
a medir e a estudar mil e tantos craneos e 
e tantos esqueletos portuguczes. Foi com 
dos, que assim recolheu, que formulou a 

teressante lei da harmonia Kormio-cephah 
seu nome começou então a figurar nas actas 
sessões das sociedades scientificas extrange 
e nos principaes congressos. O seu trabalho era . 
infatigavel, tanto no amphitheatro da Escola é 
diea, como na Penitenciaria e nas cadeias. Ni 

trabalhos da Socicdade de Anthropologia de I 
ris, de que era membro titular, tambem tomou 
grande parte. O professor Manouyrier, uo Pro- 
grés medical de 15 de junho de 1889, dizia que o 
dr. Ferraz de Macedo era um homem conscien- 
ciosissimo, um pesquisador incansavel e instrui- 
dissimo, dotado de notavel tenacidade. Quatrefa-. 
ges, na Historia gerel das raças humanas, refere- 
se às suas observações com manifesta e honrosa 
consideração. O dr. Ferraz de Macedo, passado 
Pieps annos. sempre entregue à sciencia, teve 
a desventura de perder sua mulher e filhos, e par- 
te da fortuna que possuia no Brazil. Con. o auxi- 
lio d'um seu amigo, o sr. dr. Carvalho Monteiro, 
pôde alcançar ser nomeado director dos serviços 
anthropometricos e photographicos do juizo de 
instrueção criminal. Durante este periodo, é que 
pela antbropologia desce aos dominios morbidos 
dos trisectores do angulo ( Trigonisotomia), e, que 
pela anthropologia sóbe até á elaboração d'um 
methodo physiologico e racional de ensino da 
leitura e escripta da lingua portugueza (methodo 
luso). A doença começou a atacal-o, mas apezar 
do soffrimeuto, ainda foi a Italia e á Suissa as- 
sistir a congressos, por nomeação do governo co- 
mo sen representante oflicial. Aggravando-se os 
padecimentos suecumbiu por fim, pedindo que 
eutregassem ao muscu da Escola Polytechnica 
toda a sua collecção, todos os seus livros de Au- 
thropologia, todos os scus instrumentos, mappas, 


de 1:023 crancos medidos e classificados, e 150 
esqueletos completns, estudados por elle, é um ar- 
ticulado. E” grande a lista das suas publicações, 
c entre estas avultam, não só trabalhos scienti- 
ficos, como obras litterarias e philotophicas. Al- 
gumas das suas obras littcrarias são versões 
do russo e do grego moderno, linguas que o dr. 
Ferraz de Macedo muito bem couhecia, assim co- 
mo a franceza, a ingleza e a italiana. Dos seus 
trabalhos anthropologicos deve priucipalment 
mencionar-se os seguintes: O homem quaternario 
e as civilisações prehistoricas na America, Lisboa, 
1552; Ethnvogénie brésilienne, versão de Albert 
Girard, 1.º cdição, e de Heuri de Courtois, 
edição, Lisboa, 1886 e 1887; Quadros anthropo- 
logicos (Antiguidades monumentaes do Alg 
vol. 2º pag. 492 e 494), Lisboa, 1887. Este t 
balho comprehende um extracto d'um estudo i 
dito cephalico de typos actuaes de todas as 
vincias de Portugal. Foi princi sobre 
obseryações e medidas do indice cephalico, 

tas pelo dr. Ferraz de Macedo, que o profi 
Alvaro Basto urdiu a sua bella dissertação de | 
cenceatura: Indice cephalico dos portuguezes; Ta- 
blean des dégrés de complication et de soudure 
ta suture sagittale, sur 1:000 crânes portugats 
temporains ( Dictionnaire des sciences anthropo 
giques, Paris, 188S, vol. 2.º pag. 1031); Tableau 
des sutures crauiennes. Este quadro figuro! 
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exposição universal de Paris de 1889; Tableau de 
capacité cranienne dans trois cathegories d'indivi. 
dus portugais contemporains. Yambem figurou na 
dita exposição. Tem sido principalmente sobre 
observações exteriometricas colhidas pelo dr. 
Ferraz de Maeedo que o sr. Costa Ferreira tem 
elaborado as suas memorias sobre a capacidado 
craneaua dos portuguezes. Notes sur quelques ano- 
malies craniennes (Archivio di Psichiutria, Tu- 
rim 1889); De Vencéphale humain avec et sans com- 
massure grise (trabalho apresentado ao congres- 
so internacional de Authropologia criminal, de 
Paris), Genebra, 189; Crime et criminel (traba- 
lho apresentado ao congresso internacional de 
Authropologia eriminal de Bruxellas), fradueção 
de Henri de Courtois, Lis' 0a, 1892; Lusitanos 
e romanos em Villa Franca de Xira, Lisboa, 1893; 


Degeneração e degenerados na socicdade, Lisboa, | 


1849. Elementos elucidativos sobre u relação dos 
indices cephalicose da estatura com a capacidade 
craneana ( Tustituto, 1900); Bosquejos de authropo- 
logia criminal, Lisboa, 1900; Os criminosos, Lis- 
boa, 1901. Ultimamente o dr. Ferraz de Macedo 
publicára alguns estudos soeiologicos, como Os 
mendigos criminosos, ete. Em 1895 o censelheiro 
Thomaz Ribeiro foi nomeado nosso ministro no 
Brazil, sendo substituido pelo dr. Ferraz de Ma- 
cedo na direeção da Mala da Europa, onde pu- 
blicou importantes artigos, logar que excrecu 
durante alguns mezes. F 

Macedo (Francisco Millis). Juriseonsulto. N. 
em Lisboa a 20 de outubro de 1650, onde tam- 
bem fallecen a 24 de dezembro de 1724. Era filho 
de Luiz de Pina Caldas e de D. Anna Maria Mil- 
lis. Casou com D. Josepha Maria de Magalhães. 
Das muitas allegações que compoz, apenas se 
imprimiu uma sobre a successão da easa de Avci- 
ro,e a favor de D. Pedro de Lencastre. 

Macedo (Fr. Francisco de Santo Agostinho dej. 
V. Santo Agostinho de Macedo (Fr. Francisco 
de). 

Macedo (P. Gaspar de). Jesuita. N. em Al. 
cobaça, fal. nas Caldas da Rainha a 11 de outu- 
bro de 1649. Era filho de Pedro Leitão e de Ma- 
ria de Macedo. Entrou na Companhia de Jesus, 
no collegio de Coimbra, a 6 de janeiro de 1615. 
Foi doutor em Theologia, lente de Rhetorica, 
Philosophia e de Escriptura Sagrada, na Univ: r- 
sidade de Evora. Escreveu: Sermão pelo bom suc- 
cesso das armas portuguezas, prégado no Cullegio 
de Evora a 30 de maio de 1644, Lisboa, 1644. 

« Macedo (Gaspar Moraes de). Piloto que na na- 
vegação da India era muito pratieo,e que esere- 
veu um Roteiro d'essas paragens,o qual se guar- 
dava manuscripto na livraria do duque de La- 
fões. 

Macedo (Guilherme Quintino Lopes de). Gene- 
ral de divisão, do conselho de 5. M., commen- 
dador da ordem de Aviz, commendador e official 
de varias ordens estrangeiras, professor no Real 
Collegio Militar. governador das praças de Mon- 
santo e da torrede S. Julião da Barra, ete. N. 
em Angra doHeroismo a 11 de março de 1-32. 
Fal. em Lisboa em 14 de março de 1895. Era 
descendente d'uma familia illustre c de honrosas 
tradições militares. Assentou praça em artilharia 
a 23 de julho de 1847, com 15 annos de edade. A 
sua promoção a 2.º tenente tem a data de 19 de 
dezembro de 1849, e foi promovido a 1.º tenente 
a 17 de outubro de 1854, a capitão em 23 de 
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maio de 1860, a major em 18 de dezembro de 
1872, a tenente-coronel em 2t de novembro de 
1575, a coronel em 4 de agosto de 18~0, a gene- 
ral de brigada em 26 de fevereiro de 1890 c mais 
tarde a general de divisão.Foi muito tempo che- 
fe da repartição do gabinete do ministerio da 
guerra, ao lado de Foutes Pereira de Mello, que 
o contava uo numero dos seus mais prestimosos 
e dedicados amigos. No Real Collegio Militar re- 
geu a cadeira de Philosophia, Direito e Admi- 
nistração militar. Foi commaudante da Eseola 
pratica do polygono de Vendas Novas, chefe do 
estado maior do commando geral de artilharia, 
deputado pelos cireulos de Lagos e de Lisboa, 
governador de Cabo Verde, cargo que exerceu 
apenas alguos mezes, sendo por ultimo nomea- 
do goveruador das praças de Monsantoe de S. 
Julião da Baira. Ao governo da primeira d'estas 
praças o fôram busear em 1891 para lhe eonfia- 
rem o commaudo da 3.º divisão militar, no Por- 
to, onde se déram os bem conhecidos acontcei- 
mentos do dia 31 de janeiro d'aquelle anno. 
Além das honras já eitadas, possuia tambem as 
medalhas de prata de comportamento exemplar 
e de bons serviços. Escreveu: relatorio ácêrca 
do campo de Challons, feito em harmonia com as 
instrucções de que trata a portaria expedida pelo 
ministerio da guerra de 16 de julho de 1867, Lis- 
boa, 1868. 

Macedo (Henrique de Macedo Pereira Couti- 
nho, conde de). Bacharel formado em Mathema- 
tica e Philosophia, pela Universidade de Coim- 
bra, lente jubilado da Eseola Polytechnica, de- 
putado, par do reiuo, ministro de vstado e mi- 
nistro plenipotenciario em Roma, Bruxellas e 
Madrid, astronomo do Observatorio de marinha, 
vogal do Conselho Superior de Instrueção Pu- 
bliea, ete. N., em Verride, concelho de Montemór- 
o-Velho, a 6 de setembro de 1843, sendo filho de 
Antonio de Macedo de Sousa Pereira Coutinho 
Menezes e de D. Maria Augusta da Cunha Por- 
tugal e Menezes. Ainda estudante da Universi- 
dade alcançou permissão de se apresentar a um 
concurso da Escola Polyteehnica. ficando nomea- 
do lente substituto de Mathematica por decreto 
de 22 de abril de 1863, passando a proprietario 
da terceira cadeira pelo decreto de 2: de maio 
de 1883. Tomou o grau de baeharel nas referidas 
faculdades em 1864. Para ajudante do Observa- 
torio da Escola Polytechniea foi nomeado em 
1875, e para o de Ajuda em 1875. km 1865 filiou- 
se no partido progressista, foi deputado pela pri- 
meira vez em 18b9, e reeleito em varias legisla- 
turas posteriores. Era par do reino hereditario, 
por carta regia de 7 dejanciro de 1+81, prestan- 
do juramento e tomando posse na respectiva ea- 
mara sessão de 5 de fevereiro do mesmo auno. Em 
1885 foi nomeado vogal do Conselho Superior de 
Instrueção Publica, e em 1886 fez parte do mi- 
nisterio, no gabincte presidido pelo sr. conselhei- 
ro José Luciano de Castro, enearregando se da 
pasta da marinha e ultramar. Abandonou depois 
a sciencia e a politica, dedicando se å diploma- 
cia. Foi nomeado enviado extraordinario e minis- 
tro plenipotenciario a Bruxellas em 1889, sendo 
transferido para Roma em 1841, e em 1493 para 
Madrid. Estando n'esta ultima legação veiu dif- 
ferentes vezes a Lisboa para assistir ás sessões 
da camara dos pares, e tambem em gozo de licen- 
ça. Em 1896, foi, n'estas circumstaneias, que par- 
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tiu em 20 de junho para Karlsbad, licença por 
dois mezes, concedida na portaria de 18 da refe- 
do nez, voltando a Madrid a 26 de agosto. Em 4 de 
abril de 1899 saiu de Madrid em direcção a Haya, 
com os competentes poderes para, como pleni- 
poteneciario por parte de Portugal, tomar paite 
nos trabalhos da conferencia internacional reu- 
nida u'aquella capital para estudar os meios de 
evitar o augmento dos actuaes armamentos d'on- 
de, findos os trabalhos da dita confereneia, vol- 
tou ao exercicio das suas funeções a Madrid, a 
30 de agosto de 1849. Em 1901, aehando-se em 
Madrid no exercicio das funcções do seu cargo, 
assistiu com todo o pessoal da embaixada ás so- 
lemues cerimonias do casamento da princeza das 
Asturias. Em 14 de junho d'este anno veiu a Lis- 
boa em serviço, regressando a Madrid a 15 de ju- 
lho, veudo se obrigado a novamente se ausentar 
em 21 de agosto, em desempenho de outras com- 
missões deserviço. Voltando a reassumir as fun- 
eções do seu cargoa 4 de novembro, foi d'elle 





Conde de Macedo 


depois dispensado pelo seu mau estado de sau- | 


de a 11 de janeiro de 1942, sendo exonerado do 
referido cargo e collocado na disponibilidade, 
por decreto de 13 de setembro do mesmo anno. 
O sr conde de Macedo é commendador e gran- 
cruz da ordem de Christo por carta regia de 12 
de maio de 18587. Possue tambem as seguintes 
honras: gran -eruz das ordens hespanholas de Car- 
los II e de Merito Naval; gran-eruz da ordem 
de Pio IX, e da Corôa ile Italia, da Estrella 
Polar da Suecia, ete. O titulo de conde de Macc- 
do foi lhe concedido por decreto de 30 de julho e 
carta de 19 de setembro de 1890. Casou eom uma 
irmã do sr. conselheiro Ressano Garcia, a qual 


fallceeu em Malaga, no principio do anno de | 


1904, Esereveu: No estado actual da sciencia geo- 
desica como procederia para obter a grandeza do 
metro? these de concurso para a terceira cadei- 
ra da lisecla Polytechuica. Na colleeção das obras 
de Julio Verne, do fallecido editor David Co- 
razzi, traduziu as seguintes: Da terra á lua, via- 
gem directa em noventa e sete horas e viute minu- 
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| tos, Lisboa, 1878; A" roda da lua, continuação 

«Da terra å luan, Lisboa, 187); Aventuras do ci 
pitão Hatteras: Parte I: Inglvzes no polo no 
Parte II; O deserto no gelo, Lisboa, 1879; 2 vi 
mes; -i ilha mysteriosa; Parte I: Os naufragos do 
ar; Parte IF: O abandono: Parte lII: O segredo 
da ilha, sem data. O sr. conde de Macedo tem de- 
sempenhado commissões importantes, tanto no 
reino como no estrangeiro. Tem eoltaborado em 
diversas folhas politicas, com especialidade no 
Progresso e no Diario Popular. 

Macedo (P. Ignacio José de). Presbytero sc- 
' cular; cavalleiro da ordem de Christo, professor 
de Philosophia, prégador 1egio, ete. N. no Porto 
em 1774, onde tambem fal, a 17 de fevereiro de 
183t. Aos 8 annos de edade partiu para o Brazil, 
indo residir na cidade da Bahia. Seguindo a ear- 
reira ecelesiastica, ordenou-se de presbytero, e 
pouco depois foi nomeado professor de Philoso- 
phia, examinador synodal e censor regio. N'essa 
epoca redigiu o primeiro jornal que n'aquella ei- 
dade se publicou, o qual se intitulava À Edade 
de ouro. Sendo nomeado procurador regio, con- 
servou-se na Bahia, até à proclamação da inde- 
pendeneia do Brazil, voltando a Portugal em 
1823, depois ue 40 annos permanecer n'aquella 
cidade. Foi cutão estabalecer-se no Porto, e quan- 
do em 1826 começou o regimen da Carta Consti- 
tucional, o padre Ignacio de Macedo adoptou 
com enthusiasmo as novas idéas, e principiou a 
redigir um jornal, a que deu o nome de Velho li- 
beral do Douro, o qual se publicou até 1-28, advo- 
gando ardentemente os principios liberaes. N'es- 
se anno, quando o infante D. Miguel tomou posse 
do governo, começou a ser perseguido, e veiu re- 
fugiar se em Lisboa, mas esm tanta infelicidade 
que foi logo descoberto, sendo preso a 30 de agos- 
to de 182) e encarcerado ua torre de S. Julião da 
Barra, onde se conservou até 11 de julho de 1530, 
em que o maudaram para o Porto, para ahi ser 
julgado. Ainda estava preso, quando D. Pedro IV 
entrou no Porto, e aleançando então a liberdade, 
continuou a publicar O Velho liberal do Douro. 
Este padre, que sempre se mostrou muito liberal, 
eserevcu as seguintes opusculos sobre assumptos 
historicos politicos: Sermãs em memoria do jaus- 
tissimo dia em que Sua Jlteza Real entrou a bar- 
ra da Bahia, recitado no antigo collegio dos je- 
suitas da mesma cidade em 2 de janeiro de 1815, 
Bahia 1815; Elogio ao commercio, recitado no fes- 
tim, que os negociantes da Bahia deram ao gover- 
nador Conde des Arcos em C de setembro de 1817; 
era escripto em verso, Bahia, 1817; tambem saiu 
va Relação do mesmo festiin, publicada no refe- 
rido anno: Oração gratulatoria recitada na cathe- 
dral do Purto em 27 de novembro de 1825, no s30- 
lewne Te-Deum que a camara celebrou em acção 
de graças pela carta de lei em que 8. M se diguou 
assumir o titulo de imperador do Brazil, Porto 
1525; Oração funebre nas exequias do muito alto e 
muito poderoso senhor D. João VI, imperador do 
Brazil, e rei de Portugal, recitada na Santa Casa 
da Misericordia da cidade de Braga, Porto 1526; 
Oração funebre, ete., celebradas na Santa Sé do 
Porto, pelo Senado da Camara, Porto, 1826; O 
Velho liberal do Duuro; a collceção completa 
d'este jornal politico, noticioso e litterarto, com- 
põe se de duas series, ambas de 4.º começando à 
1.º em 18346, e acabando em 1228; a esta serie se 
pódem juntar 3 opusculos, que o autor publicou 
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cm separado: Influencia da religião sobre a poli- 
tica do Estado, Lisboa, 1826; Influencia da reli- 
grão sobre os costumes, Lisboa 182h: Ensaios politi- 
cos de Macedo, ou Collecção do Velho liberal do 
Douro, precedido de dois discursos sobre a influen- 
cia da religião na politica e nos costumes, Lisboa, 
1827, Depois da cntrada de D. Pedro IV no Porto 
e do autor ter saido da prisão, recomeçou a publi. 
cação da segunda serie, imprimindo-se varios nu- 
meros soltos, os quacs se reuniram mais tarde, 
saindo com o titulo: Cullecção dos numeros do 
Velho Liberal do Douro, impressos na cidade do 
Porto antes da restauração de Lisboa Lisboa. 1833. 
Escreveu mais o seguinte opusculo, que se publi- 
cou em 1834, já depois da sua morte: Considera- 
ções sobre as causas da elevação e decidencia da 
Monarchia Portugueza, desde Affonso Taté D. 
Maria 11, e Elementos de Philosophia racional e 
moral, impressos em Faro, 1842. 

Macedo (P. João Campello de). Freire pro- 
fesso da ordem de Christo, thcsoureiro-mnór da 
capella real no tempo de D. João IV e D. At. 
fonso VI; mestre de cerimonias ecclesiasticas, 
etc. N. em Obidos, e fal. em Lisboa a 25 de maio 
de 1666. Escreveu: Declaração que agora fez o 
nosso SS. Papa Urbano VII! sobre se haver de 
antecipar o presente anno de 1639 a vigilia do je- 
jum de S. João Baptista, como consta do breve 
incluso, etc., Lisboa, 1639; Jesolução sobre o n.º 
2 da rubrica 6 de « Vergiliis», Lisboa, 1639; Dis- 
posição e ordem com que se celebrou o baptismo do 
principe D. Affonso... na capella real, Lisboa, 
1644; Instancias que faz o cerimonial dos bispos 
ás opiniões que o licenceado Christovão Martins... 
traz no seu opusculo de «Ritibus Sauris», Lisboa, 
1654; Thesouro de Cerimonias, que contém as das 
missas resadas e solemnes, assim de festas como de 
defuntos, ete., Lisboa, 1627; 22 edição, com algu- 
ma alteração no titulo, Lisboa, 1665; 3.º em 1571 
e 4º em 1692. Saiu mais tarde, novamente ac- 
crescentada pelo P. João Duarte, parvcho da egre- 
ja do Campo Grande, Lisboa, 1697; outra edição, 


1734. Escreveu mais: Oficia sanctorum pro ca- | 
pella Regia de mandato Ilustrissimi ac Reveren- | 


dissimi D. Joannis à Sylva Capellani majoris or- 
dinarii Capellae Domus Regiue ac totius Curae 
Lusitanae typis mandata, Ulyssipone, 1633. 

Macedo (João Ferraz de). V. Ferraz de Ma- 
cedo (João). 

Macedo (P. Joaquin de). Sacerdote da Con- 
gregação, de S. Vicente de Paula. N. em Lis- 
boa a 25 de março de 1719, fal. na casa da San- 
ta Cruz, junto de Guimarães, a 14 de julho de 
1741. Sendo sacerdote, entrou na Congregação a 
25 de abril de 1746. Escreveu: Guia de peccado- 
res, cexhortação à virtude, na qual se trata copio- 
samente das grandes riquezas e formosura da vir- 
tude, e do caminho que se ha de seguir para a al- 
cançar; composta na lingua hespanhola pelo vene- 
ravel P. M Fr. Luiz de Granada, e traduzida 
na portugueza por um zeloso salvador das almas, 
Lisboa, 1764; traz no começo um breve resumo 
da. vida de Fr, Luiz de Grauada, e saiu sem o 
nome do traductor; Compendio da vida de S. Vi- 
cente de Paula, imprimiu-se em 1779, sob o no- 
me de D. Jeronymo da Cunha; Instrucções de sa- 
cerdotes... por Fr. Antonio de Molina, traduzido 
do castelhano em portuguez por um devoto, etc., 
Lisboa, 1757; Introducção ao symbolo da fé, com- 
posta na lingua hespanhola pelo veneravel P. M. 
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Fr. Luiz de Granada, e traduzida na portugueza 
por « x +; Lisboa, Parte I, 1780; Parte II, 1182; 
Principios e documentus da vida christã, pelo car 
deal Bma, traduzidos do latim; saiu depois da 
sua morte, em 1793. 

Macedo (Joaquim Freire de). Doutor cm Phi- 
losophia pela Universidade de Coimbra, profes- 
sor no real collegio das Artes, no lyceu nacional 
de Coimbra e no de Lisboa, cte. N. em Coimbra 
a 18 de fevereiro de 1810, fal em Lisboa a l6 
de novembro de 1874. Era filho de Joaquim Frei- 
re de Macedo, negociante em Coimbra,e de D. 
Angelica Albina de Macedo e Almeida. Douto- 
rou se em 17 de juuho de 1838, mas não entrou 
no corpo docente da Universidade, e apenas foi 
em Coimbra professor substituto de grego no 
collegio das Artes. Tendo ficado herdeiro princi- 
pal de seus tios, casou cm 1 de janeiro de 1845 
com D. Maria Augusta de Figueiredo Sanches 
Barreto. Dotado de genio cmprehendedor e com 
muita tendencia para as artes mechanicas, fez 
em Coimbra a primeira teutativa para cstabele- 
cer uma moagem por vapor; tendo-lhe, porém, 
falhado muitos dos elementos com que contava 
para tirar lucros d'esta empresa, viu-se por fim 
obrigado a sacrificar a maior parte dos seus bens, 
entrando n'estes a lorta e o antigo convento de 
Santa Clara. Desgostoso com este resultado, 
aproveitou a oceasião de sair de Coimbra, e em 
1855 mudou a sua residencia para Lisboa, sendo 
despachado, para o lyceu nacional d'esta cidade, 
lente de geographia, chronologia e historia. In- 
fatigavel trabalhador, aproveitava as horas, de 
que podia dispôr, no ensino particular. Q ando 
fallecen, cra o decano dos professores do lyceu 
de Lisboa. Escreveu: Compendio da grammatica 
portugueza, approvado pelo conselho geral de ins- 
trucção publica, Lisboa, 1842; fizeram-se mais 
edições, sendo a 5 * aecrescentad?, que se publi- 
cou em 1875, já depois da sua morte; Resumo da 
grammatica portugueza; tem varias edições, scn- 
do a data da 7.º 1881; C. Julii Cesaris commen- 
taria de Bello gallico, edição annotada em portu- 
guez, Paris, 1868; com 1 mappa da Gallia, c 1 
vocabulario geographico tambem em portugucz; 
Manual para o exame do magisterio de instrucção 
primaria, Lisboa, 1868,2 vol; esta obra foi es- 
cripta de collaboração com o conselheiro Fran- 
cisco de Castro Freire; Arte de correspondencia 
commercial, ou modelos de cartas sobre diferentes 
assumptos commerciaes, (com a traducção france- 
za cm frente, feita por Adolpho Daux), Lisboa, 
1868. O dr. Fr. de Macedo deixou algumas obras 
ineditas, umas quasi completas, outras em via de 
conclusão, mas que ficaram pela maior parte des- 
truidas no incendio que em 13:0 devorou a casa 
onde residia a sua familia na rua do Moinho de 





Vento, hoje rua de D. Pedro V. Nos destroços 
d'esses manuscriptos existia um trabalho para 
facilitar o estudo da historia, e as seguintes obras: 
Rudimentos de grammatica latina, Diccionario la- 
tino-portuquez, Diccionario inglez-portuquez, e 
Philosophia da historia du humanidade, traducção 
de Herder. 

Macedo (Joaquim José da Costa de). Fidalgo 
da Casa Real, do conselho de S. M., commenda- 
dor daordem de N., S. da Conceição; antigo de- 
putado, vice-presidente da Junta dos Juros dos 
Reaes Emprestimos, socio e secretario perpetuo 
da Academia Real Cas Scieneias, guarda-mór da 
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Torre do Tombo, etc. N. em Lisboa a 25 de abril 
de 1777, fal. na Gollegã em 15 de março de 1867. 
Era filho de Agostinho José da Costa de Mace- 
do. Foi um grande erudito e um curioso biblio- 
philo. A sua bibliotheca era importantissima. Par 
uus conflictos graves, demittiu se do seu cargo 
de guarda-mór da Torre do Tombo, e de secreta- 
rio da Academia, em 1857. Joaquim José da Cos- 
ta de Macedo era tambem commendador da or- 
dem da Rosa, e official do Cruzeiro do Brazil, 
cominendador da de Gustavo Vasa da Suecia; so 
cio correspondente da Academia Real das Scieu- 
cias de Madrid, c de muitas outras sociedades 
scientificas e littcrarias da Europa e America. 
Escreveu: Sur les eléments de l'Histoire du Por- 
tugal, por Mr Serieys (Extrait de la Revue Phi- 
losophique, litteraire et politique, ete.), 8.º gr. de 
20 pag. sem designação do anno uem jogar da 
impressão; Projecto de regimento das Córtes Por- 
tuguezas, Lisboa, 1820; Memorias para a histo- 
ria dus navegações e descobrimentos dos portugue- 
zes, inserta no tomo VI da parte I, das Memo- 
rias da Academia Real das Sciencias, 1619; Ad- 
ditamentos á primeira parte da Memoria, sobre 
as verdadeiras eporas em que principiaram as 
as nossas negociações e descobrimentos no Oceano 
Atlantico; insetos no tomo XI, parte II da His- 
toria e Memorias da Academia Real das Scien- 
cias; Discurso recitado em 15 de maio de 1838, na 
sessão publica da Academia Real das Sciencias, 
Lisboa, 1338; saiu tambem no tomo XII, parte II, 
da referida Historia e Memorias, onde se encon- 
tram varios discursos gratulatorios, por clle pro- 
nunciados peraute suas magestades, como secre- 
tario da Academia, em nome das deputações aca- 
demicas, que fôram enviadas ao paço em diver- 
sas occasiões, etc; Memoria sobre os vasos mur- 
rhinos; no tomo XII, parte II das referidas Me- 
morias, de pag. l a 151: com tres estampas; Dis- 
curso lido em 22 de janeiro de 1843,na sessão pu 
blica da Academia keal das Sciencias, Lisboa, 
1813; tambem inserto nas Memorias da Acade- 
mia, segunda série, tomo l, parte II; Memoria 
em que se pretende provur que os arabes não co- 
mheceram as Canarias antes dos portuguezes; nas 
Memorias, série e tomo citados, de pag. 37 a 268, 
Memoriu sobre o ponto d'onde se espalharam pela 
Asia as doutrinas religiosas do paganismo; no to 
me I das Actas da Academia Real das Sciencias, 
1819, de pag. 124 a 158; Sobre o estado da nave- 
gação dos arabes nos tempus proximos ao Islamismo, 
e sobre a invasão dos mesmos arabes na Hespanha; 
no tomo I das Actas, de pag. 54 a 75; Como e 
quando passaram para a Grecia as doutrinas re- 
ligiosas da Persia; no tomo I das Actas, de pag. 
239 a 250; Discurso lido em 5 de julho de 1854, 
em sessão publica da Academia Real das Scien- 
cias, como secretario geral; no tomo 1, parte, 1, 
das Memorias da Academia, 2º classe, 1854; No- 
ticia historica dos trabalhos da classe das Scien- 
cias Moraes, Politicas e Bellas-Letras da Acade- 
mia Iieal das Sciencias, lida na referida sessão; 
ven no mesmo tomo e parte; Memoria sobre o 
conhecimento da lingua e litteratura grega, que 
houve em Portugal até o fim do reinado d'el rei 
D. Duarte, uo mesmo tomo e parte. De todos es- 
tes discursos e memorias se tiraram tambem 
exemplares em separado, com rostos especiaes, 
Macedo (Joaquim Lopes de). Tenente-coronel. 
N. na freg. de Santa Maria de Cottas, concelho 
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de Alijó, em 29 de julho de 1797; ignora 
data do fallecimento. Era filho d'uns s 
lavradores da provincia de Traz os Montes. As- 
sentou praça como voluntario, em Lamego, no 
regimento de caçadores n.º 5, a 29 de março de 
1817, tendo 20 annos de edade. Logo em 1520 
assistiu com o seu regimento á acclamação da 
constituição em Lisboa, sendo este o primeiro 
acontecimento notavel da sua carreira militar. 
Entrou no ataque da ponte e villa de Amarante 
contra as forças do general Silveira, em 23 de 
março de 1823, perseguindo as no dia immedia- 
to até Villa Real de Traz os-Montes, e seguindo 
na divisão do general Luiz do Rego, acossando 
ainda aquellas tropas revoltosas para além da ci- 
dade de Leão, em Hespanha. Mas não tardou 
que os econtecimentos se precipitassem, que a 
ante camara da librrdade se entenebrecesse, tor- 
nando os seus fieis servidores em martyres ou 
heroes. Ia começar a grande lucta. O batalhão 
de caçadores n.º 5 foi deportado para a ilha de 
S Miguel em 26 de outubro de 1823, e Lopes de 
Macedo iniciou-se então nas amarguras d'aquella 
vida aventurosa, em que a gloria se comprava a 
preço de sangue, devendo só encontrar o epilogo 
mais tarde, pelo triumpho seguro e definitivo da 
causa liberal. Em 16 de outubro de 1826 casou 
com D. Francisca Amalia da Rocha Carvalho, 
em Ponta Delgada. Em 1828 passou com parte 
do seu batalhão á ilha Terceira, que devia ser o 
primeiro baluarte da liberdade portugueza, cor- 
rendo então grande risco e soffrendo total per- 
da dos seus minguados haveres, porque o navio 
que o conduzia foi assaltado por um bergantim 
de piratas que tudo lhe roubaram, bem como aos 
seus bravos compauheiros d'armas. Em 4 de ou- 
tubro d'esse ann» assistiu á batalha de Pico do 
Celeiro, fazendo a 10 d'esse mez parte d'uma di- 
ligencia de 40 soldados, mandada bater uma for- 
ça enorme de guerrilhas, na villa dos Biscoitos, 
ondc ficou prisioneiro, sendo depois conduzido pa- 
ra avilla da Praia, apóz um vigoroso e renhido 
combate. Até à conv oani de Evora Monte não 
houve, por assim dizer, batalha, combate, acção, 
recontro ou escaramuça, das muitas que n'esse 
tempo sc travaram, em que não tomasse parte, 
portando-se sempre valentemente. Como official 
inferior encontramol-o assistindo cm 11 de agosto 
de 1829 À acção da villa da Praia, á tomada da 
ilha de S. Miguel, e à acção de Ladeira Velha, 
em 2 de agosto de 1531; embarcando em 23 de 
junho de 1834 na expedição dos 7:500 bravos, que 
a 8 do mez seguiute veiu desembarcar nas praias 
do Mindello. Era então 1.º sargento,e foi a pri- 
meira praça do batalhão que saltou em terra, 
com mais 12 soldados, por ordem do imperador 
que, ao desembarcar, se lhe apoiou no hombro, 
ajudando a abrir na areia a cova onde se hasteou 
a primeira bandeira azul e brauca, que então 
tremulou na terra firme de Portugal. No cêrco 
do Porto assistiu a diversas escaramuças e tiro- 
teios ua Bandeira até ao dia 21, ao reconheci- 
mento de Vallongo, e retirado para o Porto em 
22, à batalha de Ponte Ferreira em 23 c 
uo dia immediato ao iucendio lançado pe- 
los frades no convento que servia de alojament 
ao seu batalhão, d'onde se salvou, rompen 
audaciosamente por entre as chammas Em 7 de 
agosto esteve na batalha de Souto Redondo; em 
18 na acção das linhas do Porto; de 8 de setem- 
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broa 12 do outubro, nos combates de Villa No- 
va de Gaia, fazendo parte da sortida pelo eêreo 
e Aguardente em 16 de setembro, e na aeção de 
2) do mesmo mez, figurando eom o seu batalhão 
no ataque á baioneta contra a eolumna inimiga, 
que ehegara a penetrar na eidade até ao Poço 
das Patas; ainda assistiu ao bombardeamento e 
defeza da Serra do Pilar, em 13 e 14 de outubro, 
e á sortida de Quebrantões e Furada em 14 de 
novembro. Esteve na aeção de Antas em 24 de 
março de 1833, e á de 25 de julho no sitio do 
Pastelleiro na Foz, recebendo n'esse dia o pre- 
mio dos seus relevantes serviços, com o despa- 


cho de alferes para o mesmo corpo, e n'este pos- , 


to assistiu Á aeção sobre as linhas do Porto até 
Vallongo em 13d. agosto, seguindo depois para 
Lisboa a tomar parte na acção de 5 de setem- 
bro nas linhas, tornando-se tão distineto o seu 
comportamento, na quinta do Louriçal, que foi 
condecorado no campo de batalha eom o 1.º grau 
da ordem da Torre e Espada. Eutrou na batalha 
de 10 de outubro fóra das linhas, no combate de 
Loures em 11, bem como no combate e entrada 
em Leiria a lôde janeiro de 1834, na acção da 
Torre do Bispo e de Pernes, a 30,e na batalha 


de Santa Maria de Almoster a 13 de fevereiro, | 


seguindo com o seu batalhão até Evora Monte, 
onde se assignon a conveução, que poz termo å 
guerra civil. Em 1836 serviu sob as ordens do 
conde de Bomfim, na divisão de operações ao sul 
do Tejo. No combate de Chão da Feira era já 
tenente; emigrou depois para Hespanha, e mais 
tarde, tendo sido promovido a eapitão em 5 de 
março de 1845, esteve na tomada da praça de 
Monsão, e na sortida de Caminha, onde foi feito 
prisioneiro e maltratado, depois de porfiada lu- 
cta com forças muito superiores, sendo em se- 
guida remettido preso para a Relação. Lopes de 
Macedo foi elogiado pelo imperador na ordem do 
dia, de 17 de março de 1850, de 26 de julho de 
1832 e 6 de setembro de 1833; foi agraeiado eom 
o grau de eavalleiro da ordem de Nossa Senhora 


da Conceição, em 22 de agosto de 1835; com o | 


de cavalleiro de Aviz em 4 de dezembro de 1845; | 


com o de official da Torre e Espada, em atten- | 


eão aos distinetos serviços prestados ao throno 
legitimo e liberdades patrias,e pelos seus mere- 
eimeutos e relevantes serviços, com o de commen- 
dador da ordem de Aviz, além das medalhas da 
divisão auxiliar á Hespanha, de D. Pedro e D. 
Maria com o algarismo n.º 9, de valor militar e 
de comportamento exemplar. Tendo sido promo- 
vido a major gra iuado em 29 de abril de 1351, a 
tenente-coronel em 1855, reformou-se n'este pos- 
to em 16 de junho d'esse anno, e foi nomeado go- 
vernador do forte do Bom Suceesso em 3 de abril 
de 1858. i 

Macedo (Joaquim Lopes de) Professor e eom- 
positur de musica. N. em Santa Comba Dão a 5 
de outubro de 1879, sendo filho do professor de 
musica José Vicira Lopes de Maeedo. Desde ten- 
ra edade se dedicou å arte musieal, e sendo do- 
tado d'uma preeoce intelligeneia e aceentuada 
voeação, já aos 15 annos dirigia com relati- 
va proficiencia a philarmoniea de Aguiar da Bei- 
ra, e a eseola de musiea do eollegio de Nossa 
Senhora da Lapa, de Sernaneelhe. Èm 1897 ea- 
sou em Montemór-o-Velho com D. Emilia Car- 
dote, sobrinha do commendador Augusto Perei- 
ra Cardote, e n'esse mesmo anno tomou a seu ear- 
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| go a regencia da philarmoniea de Cannas de Se- 
nhorim. Mais tarde dirigiu a de Figueira da Foz, 
e actualmente é professor e dirige à philarmo- 
nica de Monforte, que é considerada uma das 
primeiras do distrieto de Portalegre, devido aos 
esforços de Joaquim Lopes de Maeedo. Em 1900, 
com a sua philarmouiea, obteve em Portalegre os 
mais enthusiasticos applausos, rendendo lhe tam- 
bem a imprensa local grandes elogios. Em 1902, 
em Elvas, por oecasião da feira de S. Matheus, 
aleançou novos triumphos. Lopes de Macedo tem 
muitas composições musica«s, de que eitaremos: 
no genero sacro: O Santissimo, Tantum Ergo, 
Corpus Christi (marcha triumphal), e Ave Ma- 
ria; no genero profano: Musie Master (mareha), 
High-life e o Elvense (passo doble), ete. Coneor- 
reu ao 8.º Coneurso Internzeional, realisado em 
Turim em 1405 pela empresa da revista musical 
Il Mandolino, com a mareha triumphal de sua 
composição, intitulada Torino, que aleançou um 
diploma de merito e a medalha de prata, de hon- 
ra, que lhe foi couferida pelo respectivo jury, 
composto dos maestros italianos Francesco Ri- 
cardo, Pelice Brandol e Gilardenghi Andréa A 
medalha e o diploma fôram-lhe entregues sole- 
mnemente em Monforte. 

Macedo (Jasé de). Bacharel formado em Ca- 
nones pela Uuiversidade de Coimbra, e eseriptor. 
N. em Lisboa a 22 de dezembro de 1667, onde 
falleceu a 28 de julho de 1717. Era filho de An- 
tonio de Macedo e de D. Violante de Castilho. 
Esteve scis aunos em Inglaterra. Foi muito eru- 
dito, e muito eonheecdor das linguas latina, ita- 
liana, ingleza e franceza. Reduziu a cinzas to- 
das as poesias que compuzera em latim e em por- 
tuguez, dizendo que, depois de Virgilio e de Ca- 
mões, não deviam apparecer outros versos. Foi 
sepultado no conveuto do Carmo. Dos seus es- 
eriptos sómente se publicou o seguinte, e esse 
mesmo eom o pscudonymo de Antonio de Mello 
da Fonseca: Antidoto da lingua portugueza, ofe- 
recido ao muito alto e muito poderoso rei D. João 
V, nosso senhor, Amsterdam; sem anno de impres- 
são, mas na dedieatoria tem a data de 1710. 

Macedo (José Agostinho de). Eremita da or- 
dem de Santo Agostinho e depois presbytero se- 
| eular, prégador regio, eseriptor, poeta, ete. N. 

em Beja a 1! de setembro de 1761, fal. em Pe- 
drouços a 2 de outubro de 1831. Era filho de 
Franeiseo José Tegucira e de sua mulher Ange- 
lica dos Seraphins Freire. Seguiu a vida religio- 
sa, e professou no convento da Graça, de Lis- 
boa, em 15 de novembro de 177%, com o nome de 
Fr. José de Santo Agostinho. Foi mandado para 
o couvento de Coimbra, e ali conviveu com o 
poeta brazileiro Fr José de Sauta Rita Durão, o 
autor do poema O Caramuriú, adquirindo o gosto 
pela poesia. Proeedendo-se á eleição do provin- 
cial, veiu José Agostinho de Macedo a Lisboa 
para a votação, e faltando orador, subiu ao pnl- 
pito pela primeira vez, improvisaudo uma oração 
tão eloquente que causou o maior espanto. Por 
este tempo começon a sua lueta desenfreada eon- 
tra os frades. A vida elaustral de José Agosti- 
nho de Maeedo foi uma serie de eseandalos e de 
luetas invejosas, que só terminaram com um rom- 
pimento deeisivo entre o frade dissoluto e os 
seus superiores. N'uma epoea de relaxação dos 
costumes fradescos, a attitude de José Agosti- 
nho de Macedo exeedeu a tudo quanto se possa 
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imagiuar. Estando no convento da Graça, pro- | ve que ella não tivesse cffeito perante os tribu- 


cedeu de tal modo que foi mettido no carecere, 
deseulpaudo-se que era vietima de intrigas que 
lhe forjavam os outros frades, seus inimigos, mo- 
vidos pela iuveja. Em 178) foi mandado para 
uma cadeira do collegio de Nossa Senhoraido 
Populo, de Braga, e pelas apostasias que n'esse 
collegio commetteu, sendo tambem aceusado de 


roubar livros da livraria, foi preso em 1782, ag- | 


gravando a culpa com o erime de fuga e de ar- 
rombameuto do carcere. À sentença de condemna. 
ção dada em 17 de agosto no convento de S. João 
Novo, do Porto, era inuito benevo'a, ficando per- 
doadas algumas peuas e diminuidas outras. Re- 
movido para o convento da Graça, de Evora, no- 
vamente esteve preso, sofrendo segunda senten- 
ça em 21 de março de 1785, em que foi conven- 
eido de apostasia, de fuga, e de outros crimes e 
delietos; ainda d'esta vez houve misericordia 
para com 9 réo. Emqnanto permaneceu encaree- 
rado, escreveu um Panegyrico em verso, ao en- 
tão bispo de Beja, D. Fr. Manuel do Cenaculo 
Villas Boas, que foi a primeira manifestação do 
seu talento litterario; este panegyrico ficou iné- 
dito. Voltando ao convento da Graça, de Lisboa, 
tornou a fugir da clausura, sendo então remetti- 
do por castigo para o convento de Torres Ve- 
dras, d'onde tambem se evadiu. Por terceira sen- 
tença, dada no convento da Graça em 22 de ju- 
lho de 1738, foi novamente accusado de aposta- 
sia, de fuga, roubo de livros e d'outros crimes 
gravissimos. A sentença teve a confirmação do 
definitorio, ficando o réo julgado ineorrigivel e 
digno de ser expulso da religião. José Agostinho 
de Macedo recorreu em 1759 para a auneiatura 
contra a sentença, allegando ser vietima de ca- 
lumnias, intrigas e malquerenças. O nuncio apos- 
tolico interveiu então a seu favor, pedindo em 
1790 que o admittissem no convento dos Pau- 
listas, para vêr se se regencrava. Assim se cum- 
priu, mas o frade dissoluto não tardou a fugir 
tambem d'aquella casa religiosa, apenas teve oe- 
casião, roubando da livraria livros que foi ven- 
der ao livreiro francez João Baptista Reyecud. 
D'esta vez voltou-se contra elle o nuncio, es- 
crevendo em julho de 1791 uma carta ao reitor 
do couveuto dos Paulistas, pedindo-lhe que o 
mandasse prender com o auxilio da policia, por- 
que os confrades o temiam, e não se affoitavam 
a lançar-lhe a mão. Por um officio de 14 do re- 
ferido mez c anno, mandado ao juiz do crime do 
bairro de Santa Catharina, é que se soube da 
venda ao livreiro francez dos livros roubados. 
Por oflicio do intendente da policia Pina Maui- 
que, de 8 de outubro aiuda de 1791, dirigido ao 
prior do couvento da Graça, foi entregue n'aquel- 
la easa religiosa José Agostinho de Macedo, que 
fôra encontrado nas ruas em trajo secular e des- 
composto. Afinal foi expulso da ordem, por um 
deereto conventual, confirmado por sentença do 
definitorio. A expulsão deu-se no dia 18 de feve- 
reiro de 1192. e tal odio inspirava aos seus con- 
frades, que se procedeu áquelle acto com toda a 
communidade reunida, pondo-o em seguida fóra 
do convento da Graça, fechando-lhe immediata- 
mente as portas. José Agostinho de Macedo, po- 
rém, não cra homem que se resignasse com es- 
te tratamento ignominioso, e serviu-se de to- 
dos os recursos de que pôde lançar mão, para 
appellar d'esta senteuça diffamatoria, e só obte- 
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naes civis e perante a fé apostolica, aleançando 
do papa um breve para passar 20 estado de pres- 
bytero secular, mediante a execução do mesmo 
breve, ordenado pelo prelado respeetivo em 20 
de março de 1794. Começando vida nova, fez-se 
prégador distineto, e por muito tempo se susten- 
tou quasi exclusivamente com o producto dos ser- 
mões, porque o rendimento das suas obras ce- 
dia-o maior parte das vezes aos editores Era 
grande o numero d'ellas, e muitas tiveram repe- 
tidas edições. Em 1 de dezembro de 1802 foi no- 
meado prégador régio da Santa Egreja Patriar- 
chal, em provisão do cardeal patriarcha Mendon - 
ça. Este logar havia sido creado por D. João VI, 
então principe regente, e foi por effeito d'uma 
carta régia, com a data de 8 de novembro ante- 
cedente, que Macedo obteve ser despachado. Em 
17 de maio de 18)4 alcançou do mesmo prelado 
licença para continaar a dizer missa, de que ti- 
nha sido prohibido José Agostinho de Macedo 
foi sempre considerado como um dos poetas de 
mais talento, e unos seus poemas philosophicos 
nota-se elevação de pensamento e de fórma. 
Apezar da sua vida desregrada, manifestou a sua 
vocação para a poesia, sendo ainda frade gracia- 
no, escrevendo uma Elegia á sentidissima marte 
do ill.=° sr D. José Thomaz de Menezes, ete , que 
se publicou em 179) com as inieiaes JA RG, 
que significavam José Agostinho religioso gracia 

no, e em 1791 escreveu um Epicedio na morte do 
ill.mo gr, João Pedro de Mello, acompanhado por 
dois sonetos sobre o mesmo assumpto. Na sua 
carreira poetica tornou-se, porém, muito curiosa 
a lucta vaidosa que emprehendeu para supplan- 
tar Camões. Tinha pelo nosso grande poeta um 
secreto desiem. Escreveu primeiro umas Jefte- 
xões criticas sobre o episodió do Adamastor no 
5º canto dos Lusiodas, c não se contentando com 
isto, intentou tratar, por uma fórma exelusiva- 
mente sua, O mesmo assumpto, que tornou Ca- 
mões immortal, e publicou a primeira tentativa 
em 1811. Iutitulou-se Gama este trabalho, que 
era um poema uarrativo, dedicado a Ricardo 
Raymundo Nogueira: tiuha 10 cantos, e prece- 
dio-a uma ode pindariea em louvor de Camões. (0) 
ex-frade, como esperto, tomava aquella precau- 
ção, € mais socegado ficou ainda, vendo que o 
poema passava sem maiores questões. Teve só- 
mente de responder 4s criticas do Investigador 
portuguez e de outros, defendendo o seu poema 
energicamente, em dois folhetos, que publicou, 
os quaes se intitulavam: Resposta aos dors do In- 
vestigador em Londres, que no caderninho 8º pa- 
ginas 510 atacam, segundo o costume, o poema 
Gama e o Exame examinado, ou resposta aos se- 
nhores bachareis João Bernarda da Rocha e Nuno 
Pato Moniz. Socegando mais estas polemicas, 
José Agostinho de 4acedo publicou em 1814, o 
celebre poema O Oriente, precedido d'uma exten- 
sa dedicatoria á nação portugueza e de um dis- 
curso inicial, em que procurava demonstrar os 
defeitos dos Lusiadas. O Oriente veiu levantar 
grande eeleuma, e muitos escriptores trataram 
de castigar o atrevimento de José Agostinho de 
Macedo. Entre estes figurava Nuno Pato Moniz, 
come o mais encarniçado inimigo do frade. José 
Agostinho não se calou, e conseguiu quasi sem- 
pre supplantar os adversarios, porque neuhum 
lhe era cgual no genero satyrico e vigoroso com 
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que manejava a penna. Entre as suas respostas 
nota se a que publicou em 1815, dirigida a An- 
tonio Maria do Couto, com o titulo de Analyse 
analysada. Em 1320 publicou a Censura dos Lu- 
siadas, obra que se tornou d'uma triste celebri- 
dade, e em que elle escrevia, parecendo não eom- 
prehender o motivo por que Camões déra o titu- 
lo de Lusiadas ao seu poema immortal. Insoeen- 
eio Francisco da Silva, no Diccionario bibliogra- 
phico, vol. IV, pag. 201, diz que se Macedo fôs- 
se mais bem aconselhado, deveria supprimir a 
publicação d'esta obra, que não era mais do que 


uma ampliação ao diseurso prelimirar publicado | 


na primeira edição do Oriente, porque similhan- 
te escripto ficou servindo no futuro de prova in- 
delevel dos excessos a que póde ser impellido um 
espirito naturalmente atrabiliario e orgulhoso, 


instigado pelo capricho e pela ucecssidade de. 


advogar uma causa perdida. A obra, segundo o 
fallecido bibliographo, é um complexo de parado- 
xos, ineohereneias e eontradieções flagrantes. O 
Oriente teve segunda edição em 1827, por conta 
do mosteiro de Alcobaça, trazendo o retrato do 
autor, sendo-lhe supprimida a dedicatoria á na- 
ção portugueza e o discurso inicial, querendo as- 
sim mostrar José Agostinho de Macedo, que re- 


conhecia a inconvenieneia dos seus ataques eon- | 


tra Luiz de Camões. U ex-frade e o poeta 
Bocage fôram amigos até ecrto tempo, porém o 
genio vaidoso e a má indole de José Agostinho 
de Macedo fez com que se tornasse inimigo im- 
placavel do grande e popular poeta. Estaudo 
ainda no convento da Graça, em 1791, esereveu 
Macedo uin folheto de 8 paginas, intitulado: Ode 
sobre a verdadeira felicidade, dirigida ao sr. 
Manuel Maria Barbosa du Bocrge, seu amigo. Es- 
te folheto tornou-se rarssimo mais tarde, quando 
se quebraram as relações de amizade entre os 
dois poetas. Sendo ainda amigos, fuudou-se a 
Nova Arcadia ou ilcademia de Bellas Letras, que 
teve curta duração. N'esta sociedade usava José 


Agostiuho do pseudonymo de Elmiro Tagideo, e | 


Boeage o de Elmano Sadino. Bocage, com o seu 
genio epigrammatico e maledicente, não respei- 
tando nunea ninguem, começou a divertir-se com 
os seus collegas Appareeeu então publicado um 
soneto, sem assignatura, em despique a este pro- 
cedimento, que feriu profundamente o nosso poc- 
ta. Ests auonymo foi attribaido ao abbade de 
Almoster, poeta d'algum merecimento, mas não 
ha certeza que fôsse elle, porque se conservou 
sempre o maior segredo sobre o autor. Bocage 
andava furioso, e não sabendo de quem se havia 
de vingar, tratou de iusultar todos os socios, pu 

blicando um soneto violento, em que alludia es. 
pecialmente a José Agostinho de Macedo, di- 
zendo: O tonsurado, retumbante Elmiro, ete. Es- 
ta aeeusação era tão direeta, que José Agostinho 
de Macedo se eonsiderou altamente ferido no 
ponto mais vulneravel da sua vaidade litteraria, 
porque de alguma fórma aeceitava a opinião de 
muitas pessoas, que diziam ser elle mais decla- 
matorio e assoprado do que grandioso; e mais 
sensivel se lhe tornava ainda esta ferida, que 
lhe recordava os desgraçados tempos da sua vi- 
da monastiea. Estava declarada a guerra com 
Bocage, e d'um modo diflieilimo de reconeiliação. 
Começou um tiroteio entre os dois poetas, fiean- 
do n'esse ponto sempre superior Bocage, por ser. 
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grammatico. José Agostinho ouvia continuamen- 
te os motejos do adversario; no theatro da Rua 
dos Condes representou-se a tragedia Zaida, e 
logo no dia seguinte appareceu um soneto de 
Bocage dos mais fulminantes. O ex frade deses- 
perado, começou eom satyras as mais pesadas e 
insultantes, suppondo que levaria assim vanta- 
gem ao seu econtendor. São admiraveis as saty- 
ras com que de parte a parte se guerreavam. 
N'uma d'ellas José Agostinho de Macedo mettia 
Bocage a ridiculo, zombando até da sua figura e 
fealdade, chamando frivolas e insulsas ás suas 
composições, tratando o tambem como traduetor 
de aluguer, papagaio, bugio, ete. Em tudo se no- 
tava odio e espirito de vingança. Bocage, tendo 
conhecimento d'esta satyra, desesperou sc, e, Se- 
guado se conta, entron como doido no botequim 
de Nieola, onde ia frequentes vezes; achava-se 
u'esta occasião uo botequim um amigo do poeta, 
o morgado de Assentis, que ficou espantado de o 
vêr n'aquelle desespero. Pouco depois, estando 
com o espirito mais soeegado, escreveu em duas 





José Agostinho de Macedo 


| horas, em resposta å alludida satyra, uma ou- 


tra, que teve o titulo de Pena de talião, que pó- 
de eonsiderar-se um monumento da poesia saty- 
riea portugueza. Adoecendo gravemente Boca- 
ge, dounça de que falleceu, José Agostinho de 
Macedo teve a espeenlação de lhe enviar uma 
Epistola, em que muito o elogiava,e Bocage, 
que afinal tinha muito boa fé, acreditou o seu 
adversario, e respondeu-lhe commovido, com uma 
poesia em que retirava todas as phrases iusul- 
tantes que dissera. Esta epistola está publicada 
nas obras de Bocage. Falleeeudo Boeage em 1805, 
aiuda José Agostinlo de Macedo achou econve- 
niente apparentar grande consternação, e esere- 
veu um epicedio, encarecendo muito o talento e 
o caraeter do finado poeta. Este epicedio, consi- 
derado eomo uma das melhores poesias de José 
Agostinho de Maecdo, foi impresso por um ami- 
go iutimo de Bocage, Diogo José Blaneheville, 
que se impressionou muito, por vêr o vaidoso pa- 
dre render assim homenagem a um homem, de 
quem era terrivel inimigo. À satyra, que provo- 


como é sabido, um grande improvisador e epi- | eara a resposta Pena de talião, dizia-se que ti- 
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nha sido impressa em folba avulsa, e que d'essa 
fórma havia ebegado ás mãos de Bocage, porém 
Innocencio da Silva affiima que foi publicada 
pela primeira vez cm 1838, e a réplica Pena de 
Talião parece que ficou inedita. Vê se que a re- 
conciliação entre os dois poetas foi especulativa 
da parte de José Agostinho de Macedo, porque no 
poema de satyra litteraria Os burros ouo reina- 
do da sandice, poema heroi-comico-satyrico, inter- 
calou alguns trechos insolentes å memoria de 
Bocage, recordando-se dos seus antigos odios, e 
tratando-o como atheu, debochado, ete. O proce- 


dimento do padre, para com a memoria do seu , 


adversario, indignou toda a gente. Foi Pato Moniz 
quem, em despique, respondeu à José Agostinho 
de Macedo em defeza do poeta popular. Travou 
se então uma renhida e prolongada lucta entre 
elles. Em 1810 publicou o padre Os Sebastianis- 
tas, em que, figurando censurar os que espera- 
vam pela vinda de D. Sebastião, atacava forte- 
mente os liberaes, ou antes os jacobinos, como 
então se denomiuavam, e que já pessa cpoca lhe 
mereciam todos os rancôres. O livro publicou-se, 
quando a regencia de Lisboa prendeu e depor- 
tou muitos homens distinctos, por os julgar affei- 
çoados ás idéas da revolução franceza. Varios 
homens importantes, entre os quaes figurava 
João Beruardo da Rocha, acbavam-se emigrados 
em Londres, por cousequencia livres do poder do 
governo portuguez, e então responderam affoita- 
mente c com toda a encrgia aos Sebastianistas: 
José Agostinho de Macedo replicou com a sua 
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Mostrando-se assim inimigo cncarniçado a 
nalismo liberal, abusava altamente da liber 
de de imprensa, que a revolução havia permitti 
do, tanto publicando os escriptos citados, como 
tratando as questões politicas da fórma que en- 
tendia. Na Gazeta Universal, em 1821, veem uns 
artigos, que deram causa a insolentes polemicas 
com João Bernardo da Rocha e Pato Moniz. 


| Respondeu a duas cartas publicadas no Investi- 





linguagem atrevida, como sempre costumava, e | 


mais se affoitava ainda por ter n'esta guerra o 
abrigo das autoridades, que o collocava em ex- 
cellente terreno. Muitas contendas sustentou com 
diversas pessoas, cntre as quaes se contava An- 
tonio Xavier, autor do entremez Manuel Men- 
des, e de varias comedias, que o publico sempre 
recebia com o maior agrado. José Agostinho de 


Macedo não era dos mais felizes no theatro, e | 


não podia contormar-se dc que as peças de Anto- 
nio Xavier supplantassem as suas. E-creveu en- 
tão umas diatribes contra elle, que se publicaram 
com o titulo de Cartas do dr. Manuel Mendes Fo- 
gaça e mais tarde As Pateadas do theatro inves- 
tigadas na sua origem e causas, folheto de fina 
observação, c de muita graça, que teve duas 
edições, uma 1812 e outra em 1825. Depois da 
morte de Bocage, entendeu Joaé Agostinho de 
Macedo que não devia recear adversario algum 
que o supplautasse, e então começou a publicar 
O Motim litterario, que teve grande voga. e em 
que clle provocava toda a gente, sem guardar 
conveniencias. Depois esercvcu o Dialogo dos 
mortos, critica violeutissima å traducção da Zl- 
liada, publicada por Costa e Silva e A. M. do 
Couto. Estes novos inimigos, que procurou, fô- 
ram bem ridiculisados em diversos folhetos. À 
Vida de Bocage, cscripta por Costa e Silva ainda 
mais desesperou o vaidoso padre, que immedia- 
tamente publicou umas violencias incriveis, a 
que chamou Considerações mansas. José Agosti- 
uho de Macedo foi um dos mais declarados ini- 
migos da revolução de 1820. N'essa cpoca publi- 
cou os Exorcismos contra pertodicos e outros ma- 
leficios. Em 1821 appareceram O cordão da peste 
ou medidas contra o contagio perindiqueiro; O re- 
Jorço ao cordão da peste, c cartas dirigidas aos 
redactores do Dario do Governo e do Patriota. 
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gador, escriptas pelo marquez de Penalva c pelo 
conde da Barca, e ao convite que a junta do go- 
verno dirigiu a todos os homens politicos, sobre a 
melhor fórma de se convocarem as côrtes em 
Portugal. N'estas questões politicas houve-se de 
tal maneira que foi eleito deputado substituto 
por Portalegre, logar de que nunca chegou a to- 
mar posse. Não lhe agradando o regimen da 
Carta Constitucional, em 1826, escreveu a este 
respeito as Celebres cartas a Joaquim José Pedro 
Lopes. Em maio de1$26 começou a receber uma 
pensão de 3008000 réis; até então vivia, como 
dissémos, quasi exclusivamente do producto dos 
seus sermões, » grangeou tal fama de distincto 
prégador, que todos os templos, oude apparecia, 
sc apinhavam de povo para o ouvirem; teve 
dias de prégar mais de scis sermões em diversas 
egrejas, sobre o mesmo assumpto, notando todos 
com assombro que não sc repetia em nenhuma 
das orações, conservando sempre a mesma fluen- 
cia de phrase. Quando se organisou o poder abso- 
luto do infante D. Migucl, cm 1828, José Agos- 
tinbo de Macedo enthusiasmou-se com o novo 
systema goveruativo, e toruou-se um persegui- 
dor implacavel dos liberaes. Dedicando-se intei- 
ramente 4 causa absolutista, compunha elogios 
dramaticos, versos em honra de D. Miguel, sus- 
tentava o scu direito e defendia a causa absolu- 
ta com todo o calor em artigos insertos em to- 
dos os jornaes. Contra o partido constitueioual, 
tornou se o maior inimigo, escrevendo desabri- 
damente contra os que se atreviam a defender a 
Carta, e publicou o mais violento pamphleto, 
A Besta esfolada, de que foi editor o procurador 
do convento d'Alcobaça. D. Miguel quiz recom- 
pensar o seu extrenuo defensor dando-lhe ditte- 
rentes honras, porém José Agostinho de Macedo 
só acceitou o cargo de chronista substituto do 
reino, com o ordenado de 3008000 réis, para es- 
crever a bistoria de Portugal, desde que D João 
VI assumira as redeas'do governo, até ao dia 11 
de julho de 1828, em que I). Miguel tomou pos- 
se do reino. O decreto concedendo esta mercê tem 
a data de 14 de junho de 1331. Em 12 de agosto 
de 1830 tambem D. Miguel lhe havia concedido 
a mercê de beneficio simples da cgreja de S. Pe- 


| dro do Valle no arcebispado de Braga, mas por 


causa da sua docnça, de que veiu a fallecer pouco 
depois, não chegou a gozar nenhuma d'estas 
mercês. Em março de 1824 havia sido nomeado 
ccusôr do ordinario, cargo que exerceu com todo 
o descernimento, sendo dignas dc louvor as cen- 
suras que escreveu sobre diversas obras, que fô- 
ram submettidas ao scu parecer. Tambem foi so- 
cio correspondente da Academia Tiberina, de Ro- 
ma, onde as suas obras eram muito consideradas. 
Esta honra lhe foi dada por proposta espontanea 
dos acalemicos D. Belchior Missirini, D. Fran- 
cisco Valory e monsenhor Manuel Muzzarelli. Di- 
zem que a abnegação de José à gostinho de Ma- 
cedo em não querer acceitar grandes honras do 
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governo absoluto, só tem explicação no desejo 
que manifestava em alcançar a mitra; mas ne- 
nhum dos seus amigos politicos se atreveria a 
satisfazer-lhe esse desejo, porque ainda que os 


fôssem muito valiosos, a sua vida anterior havia 
sido tão escandalosa, um complexo de desregra- 
meutos c relaxação de costumes religiosos, que 
seria impossivel alcançar de Roma similhante 
mercê. José Agostinho de Macedo succumbiu a 
uma enfermidade vesical, de que havia annos pa- 
decia, complicada com a gotta, a que no dia 19 
de setembro sobrevieram sezões. No dia 25 pe- 
diu os sacramcutos, e rogou que se fizesse cons- 
tar o seu descjo de que lhe perdoassem todos 
aquelles que se reputassem otfendidos por escri- 
pto ou por palavra. D. Miguel deu-lhe as maio 
res provas de quanto apreciava os seus serviços 
e o seu talento, maudaudo lhe um dos medicos 
da sua real camara. O seu cadaver teve a hon- 
ra, por ordem de D. Miguel, de ser conduzido 
n'um dos coches mais ricos da Casa Real, tira- 
do por $ cavallos com o competente aconpanha- 
mento, até À egreja do couveut: do Rato, fican- 
do sepultado ua capella de S. Thomaz de Villa 
Nova, que José Agostinho de Macedo escolhera 
para esse fim, dando avultada esmola ås freiras 
d'aquelle convento, em attenção 4 sua pobreza 
A chave do caixão foi entreguc ao infante D 
Miguel. À Gazeta de Lisboa, de 14 de outubro de 
1831, traz uma noticia circumstanciada Acêrca da 
doença e da morte de José Agostinho de Macedo 
A seu respeito coordenou o sr dr. lheophilo Bra- 
ga em 1899 e 1900 varios trabalhos em 3 grossos 
volumes: Memorias para a vida intima de José 
Agostinho de Macedo. Existem mais os seguintes 
trabalhos: Catalogo alphabetico das obras im- 





























muitos serviços prestados å causa de D. Miguel | 





pressas de Jusé Agostinho de Macedo, ete., por À 
M. do R. A. (Autonio Manuel do Rego Abran- 
ches), Lisboa, 1349; Biographia do P. José Agos- 
tinho de Macedo por Joaquim Lopes Carreira de 
Mello, seguida de um catalogo alphabetico de todas 
as suas obras, Porto, 1554, com retrato; Vida de 
José Agostinho de Macedo, e noticia de seus escri- 
ptos por M. J. Torres, Lisboa, 1859, com retra- 
to; José Agostinho de Macedo e a sua epoca, eri- 
tica litteraria, artigo de A. P. Lopes de Men- 
donça inserto no tomo II dos Annaes das Scien- 
cias e Letras publicados debaixo dos auspicios da 
Academia Keal dus Sciencias, 2.º classe; pag. 449 
adit,e de 513a 5410; Diccionario bibliographico, 



























de 18 de janeiro, 10, 11 e 12 de maio de 1855, 
Macedo (José Agostinho de). Bibliographia: 
Poesia epica, didactica, lyrica; ete.: O Oriente, | 
poema, Lisboa, 1814, 2 tomos, ornados com os | 
retratos do autor e de Vasco da Gama, gravados 
a buril; 2.2 edição, Lisboa, 1827; tambem com o 
retrato do autor, sendo gravado em metal; 3.º 
edição, Porto, 1854; Gama, poema narrativo, Lis- 
boa, 1811; A Meditação, poema philosophic» em 
quatro cantos, Lisboa, 1813, com uma dedicatoria 
do autor à Universidade de Coimbra, em prosa; 
2a edição, Lisboa, 1818; uão traz a citada dedi- 
catoria; 3.º edição, Peruambuco, 1837; n'esta edi- 
cão torna a apparecer a referida dedicatoria; 4.º 
edição, Porto, 1854; Newton, poema, (4 cantos), | 
Lisboa, 1813; 2.º edição correcta e augmentada, 
Lisboa, 1815; Pato Moniz escreveu no Observa- | 
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de Innocencio da Silva, vol. 1V pag. 183 a 214e | 
460 e XII pag 20) a 203; Gazeta Commercial, | 
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dor portuguez uma longa critica d'este poema; 
saiu ainda, em 3.º edição, no jornal O Iris classico, 
publicado no Rio de Janciro em 1849, tomo II, 
pag. 289 e seguintes; este mesmo poema refun- 
dido pelo seu autor c largamente acrescentado, 
com o titulo: Viagem extatica ao templo da Sabe- 
doria, poema em 4 cantos; 2.º edição, Pernambu- 
co, 1836; 3.º, Porto, 1851; tambem se fez uma 
edição em Braga, 1841; A Natureza, poema em 
seis cantos, dizem que foi composto em 1506, mas 
só se publicou em 1846; Contemplação da Natu- 
reza, poema (em 2 cantos), consagrado a S. A. 
R. o Principe regente nosso senhor, Lisboa, 1501; 
é precedido d'uma dedicatoria e prefacção em 
prosa, e duma cpistola em verso ao P. Fr José 
Marianno da Conecição Velloso; O Novo Argo- 
nauta, poema, lisboa, 1809; 2º edição, Lis- 
boa, 1825; Poema sobre o proseguimento da guerra 
com a França, composto em inglez por Mr 
Gerniugham, e traduzido em portuguez, Lisboa, 
1798; Os Burros, ou o reinado da Sandice, 
poema-heroi-comico-satyrico em seis cantos, Lis- 
boa 1812; e depois aecrescentado com mais dois 
cantos intercalados, Lisboa, 1814; houve uma 
edição feita em Paris em 1527, sem designação 
do nome do autor, e outra tambem em Paris, 
1835; Obras de Horacio traduzidas em verso por- 
tuguez, tomo T: Os quatro livros das odes e 
epodos, Lisboa, 1506; Macedo afirma, em mais 
de uin logar, que entregara a Pr José Marianno 
Velloso, director da Imprensa Regia, o manus- 
eripto completo da traducção do lyrico latino, 
porém que o padre brazileiro levára comsigo em 
1807 para o Rio de Janeiro a parte ainda inedi- 
ta, que devia formar o tomo II, e comprehendia 
as Epistolas, Satyras e Arte poetica; A Lyra 
Anacreontica, à Ule Sr: D.M C. D.V.(D. 
Maria Candida do Valle), Lisboa, 819; 2.º edi 

ção, Lisboa, 1835; 34, Pernambuco, 1836; Oie 
sobre a verdadeira felicidade; dirige se ao sr. Ma- 
nuel Maria Barbosa du Bocage seu amigo, 
ete, Lisboa, 1791; Ole á funestu separação de 
uma dama, no momento em que o seu amante se 
apartava da sua presença, ete., Lisboa, 4.º, 1192; 
outra edição em 8.º n» mesmo anno; esta ode foi 
tirada do jorual inglez The European Magazine; 
a edição em 4.º saiu anonyma, e ade 8.º declara 
o nome do traductor; Ode pindarica ao feliz suc- 
cesso das armas portuguezas, que auxiliam as de 
Hespanha contra a França, Lisboa, 1794; tem 
uma brevc dedicatoria em verso a D Duarte da 
Encarnação, prior do convento de S Vicente de 
Fóra; Ode á ambição de Bonaparte, Lisboa, 1813; 
Ode ao invicto Wellington, Lisboa. 1813; Ode ao 


| principe Kutusow pela bata"ha de Berodino, Lis- 


boa, 1813; Ode a sua magestade imperial Alexan- 
dre I,o Triumphadur, pelo decreto em que manda 
se edifique em Petersburgo um templo a Deus, ete., 
Lisboa, 1813; Elegia á sentidissima morte do 
illmo e exmo gr. D José Thomaz de Menezes, ete., 
Lisboa, 1790; Epicedio na morte do ill.uo e ex.mo 
sr. D. João Pedro de Mello, Principal decano da 
santa egreja patriar2hal, ete., Lisboa, 1791; tem 
mais souetos allusivos ao assumpto; Epicedio na 
morte do illo e exmo sr. D João Ansberto de 
Noronha, conde de S. Lourenço, ete., Lisboa, 1504; 
Epicedio na morte de Manuel Barboza du Boca- 
ge, ete., Lisboa, 1806; Epistola ao sr. Stockler so- 
bre a viagem aerea do capitão Lunardi, Lisboa, 
1794; Epistola a sua ex.* Lord Wellingtou, duque 
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da Victoria, generalissimo do exercito aliado, 
ete , Lisboa, 1813; pistola ás grandes potencias 
altiadas, na passagem do Rheno, Lisboa, 1814; 
Epistola ao sr. João de Figueiredo Maio e Li- 
mu, eximio poeta, sobre as suus pretenções e espe- 
ranças na côrte, Lisboa, 1815; sem o seu nome; 
Eipistolu de Manuel Mendes Fogaça, dirigida de 
Lisboa a um amigo da sua terra, em que lhe refe- 
re como de repente se fez poeta,e lhe conta as proe- 
zas de um rafeiro, Lisboa, 1822; Obras poeticas 
italianas, analogas á feliz chegada a esta capital 
de Sua Alteza Serenissima o sr. infante D. Mi- 
guel, etc., autor Eugenio Bartholomeu Bocca-ne- 
gra, e traduzidas em portuguez, Lisboa, 1828; com 
o texto na frente; Satyra a Manuel Maria Bar- 
bosa du Bocage; saiu pela primeira vez eom o ti- 
tulo de: Collecção de varios e interessantes escri- 
ptos do P. José Agostinho de Macedo, publicada 
pela Sociedade Propagadora das Bellas Letras, 
Lisboa, 13383; saiu depois no tomo VI das Poesias 
de Bocage, publicadas por Marques Leão, pag. 
58S e seguintes; foi mais tarde impressa em se- 
parado, Lisboa, 1845, No Jornal Encyclopedico 
eneontram se os seguintes eseriptos de José 
Agostinho de Macedo: Ode, augurando a regia 
suecessão ao throno lusitano, publicada ainda sob 


o nome de Fr. José de Santo Agostinho, no ea- | 


derno de janeiro de 1792, a pag. 70; Ole, since- 
ros votos dos fieis vassallos portuguezes na enfer- 
midade de sua Augustissima Soberana, ete., saiu 
no eaderno de fevereiro do mesmo anno, pag. 
367; Ode epodica ao capitão Cook, eaderno de 
março do mesmo anno, pag. 101; Ode ao grande 
Pompéo, saiu auonyma, no eaderno de abril, idem, 
pag. 268; Ode, a Belisario, no caderno de maio 
de 1793, pag. 419. No Almanach das Musas, 
acha-se os seguintes: Ode, vantagens da pobre- 
za e da vida ignorada, ua parte III, pag. 210; 
Ude ao faustissimo dia de natal do ilt.mo e ex mo 
sr. Conde Regedor, ete; na parte IV, pag Ti; 
A Jacinta, na parte 1V, pag. 42; não traz o no- 
me do autor. Na Collceção das obras poeticas que 
se ofereceram ao Principe do Brazil, etc., vem o 
seguinte, de José Agostinho de Maeedo: Idyllio 
em o feliz nascimento do sr. D. Antonio, principe 
da Beira. N'um pequeno folheto intitulado: Fri- 
buto de gratidão, que a patria consagra a 8. A. 
tt. o Principe hegente, ete., vem a pag. Ja s: 
guinte Ode å paz geral. Nas Camposições poeti- 
cas de Belmiro Transtagano (Belchior Manuel 
Curvo Semmedo) impressas em 1803, tomo I, pag. 
3, lê-se: Kpistola (em applauso do autor das 
Composições a quem é dirigida); traz no fim a 
assiguatura Klmiro Tagideo, Na Nova Collecção 
dos improvisos de Bocage, ete., impressa em 1805, 
saiu a pag. 67: Epistola (a Manuel Maria Bar 
bosa du Bocage); foi depois reproduzida no tomo 
1V das Poesias do mesmo Bocage, publicado por 
Marques Leão, pag. 53; e tambem na Livraria 
classica portugueza, tomo XXIV, pag. 44. No Se- 
manario de Instrucção e Recreio, acham se muitas 
eomposições suas em prosa e verso; estas são: 
Üde sobre a calumnia, traduzida de Fulvio Testi, 
tomo Í, pag. 29.; Ole (Paraphrase du) 12 * do 
livro II de Horacio, no mesmo tomo, pag. 153; 
Ude (Paraphrase da) 30.º do livro 111, ete., idem; 
pag. 27), Ode (Paraphrase du) 16.º do livro LI, 
etc, idem, pag 237; Ole (Paraphrase da) Lt? 
do livro H, ete, idem pag 373; Ode (Tradução 
da) 5^ do livro I, idem, pag. 417; Ole ( Tradu- 
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| ção da) 3.º do livro T, no tomo I 

Ode (Traducção da), 2.º do livro 1, i 
397; Epe ao ill™=? e ex.mo gr, Conde de 
tomo 1, pag. 253; Elogio para se recitar na aber 
| tura do real theatro de S. Carlos, no tomo L, pag- 

63; Elogio recitado no theatro da Rua dos Cou- 
| des pela actriz Maria Ignacia da Luz, no tomo |, 
pag. 55; Elogio recitado no theatro da Rua dos 
Condes pelo actor Dirgo, no tomo II, pag. 8; Mo- 
nologo (ao eomeço do anno de 1812), no tomo É, 
pag. 102; Monologo: Entre as perseguições da in- 
veja se apura, e se descobre o merito e o talento; 
no tomo l, pag. 134; Epigramma a Horacio; no 
tomo 1, pag. 28); O Burro: Apolago; no tomo Í, 
pag. 415; Hymno cantado no theatro da Rua dos 
Condes pela actriz Maria Ignacia da Luz; no to- 
mo li, pag 10. Na primeira edição do Passeio, 
poena de José Maria da Costa e silva, impres- 
sa em 1316, de pag. 175a 183, saiu: pistola ao 
sr, José Maria da Costa e Silva. Na Mnemosine 
Lusitana, de Pedro Alexandre Cavroé, 1816, to- 
mo I, pag. 196, saiu: Ode a Manuel Maria 
Barbosa du Bocage, por occasião da sua enfermi- 
dade; transeripta depois na Livraria Classica, 
tono XXIV, pag. 33. No Jornal Encyclopedico 
de Lisboa, de 1820, vem no tomo II, pag. 414 à 
425: Epistola a Buffon; sem declaração do nome 
do autor. —Theatro: Branca de Rossi, tragedia 
em 5 aetos, Lisboa, 1819; D. Luiz de Athaide, ou 
a tomadu de Dabul, drama heroico, Lisboa, 1823; 
A impostura castigada, comedia composta em 1812, 
Lisboa, 1322; O Sebastianista desenganudo à sua 
custa, comedia representada oito vezes successivas 
no theatro da Rua dos Condes em 1810, Lisboa, 
1823; Clotilde, on o triumpho do amor materno, 
drama heroico em tres actos, Liaboa, 1841; repre- 
sentou-se na Rua dos Condes em 22 de outubro 
de 1811, no beneficio da aetriz Maria lgnaeia da 
Luz; O vicio sem mascara, ou o philosopho da 
mnada; drama em 1 aeto, Lisboa, 1841; represen- 
tado no mesmo theatro em 1810; O Preto sensi- 
vel, drama n'um aeto, Lisboa, 1830; O voto, elogio 
dramatico nos fuustissimos aunos do Principe Re- 
gente nosso senhor, representado no theatro de 5. 
Curlos a 13 de maio de 1814, Lisboa, 1814; A 
volita de Astréa, drama allegorico para se repre- 
sentar no theatro portuguez da ua dos Condes 
em 26 de outubro de 1829, fausto anniversario na- 
talicio do senhor D. Miguel I, Lisboa, 1829; n'es- 
te anno fez-se outra edição na Imprensa Regia, 
teudo tambem no fim os dois seguintes sonetos: 
Apotheose de Hercules, elogio dramaticu represen- 
tado no real theatro de S. Carlos no dia 26 de 
outubro de 1930, natalicio do muito alto e muito 
poderoso senhor D. Miguel I, Lisboa, 1830, — Elo- 
queneia Sagrada e Profana: Sermão de acção de 
graças an omnipotente pelo beneficio da paz geral, 
prégudo naegreja de S. Paulo em tt de fevereiro, 
ete, Lisboa, 1814; Sermão das Dôres de N. Senho- 
ra, prégado na tarde, na real capella dos paços de 
Quelnz, na festividade que mandou fazer a sere- 
nissima Princeza do Brazil, viuva, no anno de 
1803, Lisboa, 1813; 2.º edição, 1329; Panegyrico 
de S. Francisco Xavier, recitado na real capella 
das paços de Queluz, a 3 de dezembro de 1804, 
ete., Lisboa, 1512; Sermão na festividade du inms- 
tituição da real ordem de Santa Izabel, celebrada 
na egreja de S. koquea 2! de setembro de 1805, 
Lisboa, 1519; Sermão prégado na real casa de 
Santo Antonio, na grande festividade que o ill.mo 
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cão d'este reino, em 28 de setembro de 1808, 
1809; Sermão prégado na egreia de N. 8. 
yres a 23 de novembro de 1808, por occa- 
festividade na restauração d'este reino, 
1809; 2.º edição, 1814; Sermão de preces 
bom successo das nossas armas contra as do 
10 Bonaparte na terceira invasão d'este rei- 
égado na egreja de N.S* dos Martyres a 31 
sto de 1811, Lisboa, 1811; 2." edição, 1814; 
ão sobre o espirito de seita dominante no se- 
XIX D. 0. C. ao clero portuguez, prégado na 
ja de Santa Justa na primeira Dominga da 
a de 1811, Lisboa. 1811; 2.º edição, 1828; 
contra o philosophismo do seculo XIX, pré 
tdo na egreja de S. Julião, na quinta dominga da 
esma de 1811, Lisboa, 1811; 2." edição, 1828; 
rmão de quarta feira de cinza, prégado na san: 
egreja da Misericordia de Lisboa em 3 de mar- 
| de 1813, Lisboa, 1813; 2.º edição, 1u27; Ser- 
ão de acção de graças pelo mila proso restabeleci- 
o da felicidade da Europa, prégado na real 
ı de Santo Antonio, no dia 2 de mai» de 1811, 
=» Lisboa, 1814; Sermão de acção de graças pe- 
milagroso beneficio da paz geral, prégado na 
egreja de S. Julião a 22 de junho de 1811, ete., 
isboa, 1814; Sermão sobre a verdade da reli- 
giño catholica, prégado na egreja de N, Senhora 
33 Martyres na quaresma de 1817, Lisboa, 1818; 
Sermão da Magdalena, prégado em Lisboa, na 
i ja da mesma santa, a 22 de julho de 1820, Lis- 
ja, 1820; Sermão de acção de graças pelo feliz 
esso de Sua Magestade, prégado na real casa 
de Santo Antonio na festividade ordenada pelo 


boa, 1521; 2.* edição, 1821; Sermão de acção 
raças pelo restabelecimento da monarchia in- 
dependente, prégado na egreja de N. Senhora da 

raça de Lisboa, na festividade que fez o Senado 
da Camara a 27 de novembro de 1823, Lisboa, 
23; Sermão do primeiro domingo do Advento, 
ado na Santa Igreja Patriarchal a 28 de no- 
nbro de 1824, Lisboa, 182t; Oração funebre, 
e nas exequias do illm Barão de Quintella reci- 
na parochial egreja de N 8. da Encarnação, 


ebre, recitada nas exequias do illm? e ex mo gr. 
onde de Rio Maior, celebradas na egreja do con- 
vento de S Pedro d'Alcantara em 27 de setembro 
1825, Lisboa, 1326; Oração funebre nas eze- 
vias do muito alto e muito poderoso imperador e 
reto senhor D. João VI, celebradas na basilica do 
Coração de Jesus em 10 de abril 1826, Lisboa, 
1826; Elogio historico do ill mº e ex.mo sr, Ricardo 
ymundo Nogueira, conselheiro de Estado, ete., 
boa, 1527; Elogřo do Summo Pontifice Pio 
VII, recitado em Napoles pelo P. D. Joaquim 
Ventura, traduzido em portuguez, Lisboa, 1827, 
com uma breve prefacção do traductor; foi edi- 
“ção feita 4 custa do mosteiro de Alcobaça; 4's 
valerosas tropas portugurzas, na sua triumphante 
reversão å capital: O Juiz do Povo, em nome dos 
honrados habitantes de Lisboa, Lisboa, 1814; 
tem no fim a assignatura do juiz do povo Anto- 
nio Joaquim Mendes, mas afirma-se que este 
* discurso fôra escripto por José Agostinho de Ma- 
“cedo, a rogos do mesmo juiz do pove; Discurso 
RR orio da Junta parochial de S. Mamede 

Festa capital, que recitou o seu respectivo paro- 
Cho; saiu no Astro da Lusitania, de 23 de dezem- 


nado da Camara de Lisboa fez pela | 





° Senado da Camara a 23 de julho de 1821, | 


30 de outubro de 1818, Lisboa, 1818, Oração | 
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bro de 1820; tambem se afirma ser por elle es- 
cripto.—Philosophia: A verdade, ou pensamentos 
plilosophicos, sobre os objectos mais importantes á 
religião e ao estado, Lisboa, 1814, 2.º edição, 1828; 
3.º, Pernambuco, 1837; O Homem, ou os limites 
da razão: tentativa philosophica, Lisboa, 1815; 
Hefutação dos principios metaphysicos e moraes 
dos Pedreiros-livres iluminados, Lisboa, 1816; 
Demonstração da existencia de Deus, Lisboa, 
181%; reimprimiu-se no Rio de Janeiro em 1845. 
— Opusculos e cscriptos periodicos politicos : 
Carta de um vassallo nobre ao seu rei, e duas res- 
postas á mesma, nas quaes se prova quaes são as 
classes mais uteis ao estado, Lisboa, 1820; Pare- 
cer sobre a maneira mais facil, simples e exequi - 
vel da convocação das côrtes geraes do reino, no 
actual systemu da monarchia representativa e cons- 
titucional, Lisboa, 1820; Carta sobre as côrtes em 
Portugal, em que se dá uma idéa da sua natureza 
e objecto, desde a fundação da monarchia, Lisboa, 
1820; Considerações politicas sobre o estado da de- 
cadencia de Portugal, e absoluta necessidade do 
sen remedio, trazido pela nova ordem do presente 
Governo Supremo, Lisboa, 1820; O Escudo, ou 
jornal de instrucção política, n.º 1,2,3. 4 e5,e 
Supplemento aos n.º 1 e 2, Lisboa, 1823; começou 
ainda em abril, ou nos principios de maio, e ter- 
minou com a queda do governo constitucional no 
fim d'este mez; A Tripa virada, periodico sema- 
nal, Lisboa, 1823; sairam os n.º 1, 2 e 3, sendo no 
mesmo anno reimpressos no Porto; Tripa por 
uma vez, livro primeiro e ultimo, Lisboa, 1823, 
tambem reimpresso no Porto; Mania das Cons- 
tituições, pelo P. José Agostinho de Macedo, reim- 
pressa com licença do seu autor, por um verdadei- 
ro apaixonado, e da suu doutrina, Lisboa, 1823; 
era a Carta sobre as Côrtes em Portugal, jå cita- 
da; Hefutação methodica das chamadas «Bases da 
Constituição politica da Monarchia portugueza» 
traduzidas do francez e castelhano, por cem ho- 
mens, que se ajuutavam na livraria da casa das 
Necessidades, a cada um dos quaes a nação dava 
45800 réis diarios para a deitarem a perder; de- 
dica, oferece e consagra aos senhores fanqueiros e 
bacalhoeiros, capellistas, quinquilheiros de Lisboa, 
e seus suburbios e termo, um Cura d' Aldeia, Lisboa, 
1824; sem o nome do autor; Bases eternas da 
Constituição politica: achadas na cartilha do 
Mestre Ignacio pelo Sacristão do padre Cura d'Al- 
deia; dedicadas aos senhores cathedraticos da Uni- 
versidade, seus oppositores, doutores simples, es- 
tudantes e bedeis; assim como a todos os senhores 
oficiaes e curiosos de Cartas Constitucionaes, lis- 
boa, 1824, sem o nome do autor; O Pauda Cruz, 
dedicado e descarregado em todos os senhores da 
segunda Legislatura, pelo thesoureiro do padre Cu. 
ra d' Aldeia, Lisboa, 18214, idem; Carta do Ingo- 
ta-cães da sé ao Thesoureiro d'Aldeia, ou amal- 
gamento do pau do Enzota com opau da cruz, 
Lisboa, 1824, idem; Cartas de José Agostinho de 
Macedo, a seu amigo J. J. P. L. (Joaquim José 
Pedro Lopes), Lisboa, 1827; Refutação do mons- 
truoso e revolucionario escripta, impresso em Lon- 
dres, intitulado «Quem é o legitimo rei ? Questão 
portugueza, submettida ao juizo dos homens impar- 
ciaes», Lisboa, 1828; A Besta esfolada, com- 
prehende 259 numeros, publicados em vida do au- 
tor, e mais um, que saiu posthumo, incompleto, e 
sem unmeração ordinal, Lisboa, 1828 e 1829; Os 
Jesuitas, ou o problema, que resolveu, e ao muito 
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alto e muito poderoso senhor D. Miguel I, con-! posta á que lhe dirigiu Antonio Maria 


sagrou o autor, cte., Lispoa, 1830; Os Jesuitas | 
e as letras, ou a pergunta respondida, Lisboa, 
1830; Os Frades, ou reflexões philosophicas sobre 
as corporações regulares, Lisboa, 1830; O Desen- 
gano, periodico politico e moral, Lisboa, 180 
a 1881; Artigo communicado, ácêrea do modo mais 
legal, que cm sua opinião cumpria seguir na en- 
trega do reino ao sr. D. Miguel, eomo rei legiti- 
mo; inserto na Gazeta de Lisboa, do 1.º de maio 
de 1828. —Philologia, critica litteraria e moral, 
etc: Motim litterario, em fórma de soliloquios, 
Lisboa, 1811; 4 tomos; saiu uma nova edição em 
1841, accrescentada com a biographia do autor, 
um catalogo das suas obras, e juizo critico d'ellas, | 
por Antonio Maria do Couto, professor de grego, 
ctc., Itomos; Dialogo dos mortos: H mero e Ca- 
mões; saiu no Mutim Lilterario, tomo I, pag. 323 
a 398; 4 Miseria; dialogo, Lisboa, 1811; anda no 
tomo IL do Motim Litterario; Os Sebastianistas 
(Reflexões criticas sobre esta ridicula seita), Lis- 
boa, 1810; n'este mesmo anno tambem se impri 
miu no Rio de Janeiro; a apparição d'esta obra 
provocou grande polemica, e contra ella e o scu 
autor se publicaram muitos opusculos, que a to- 
dos José Agostinho de Macedo respondeu nos fo- 
lhetos que se seguem: Justa defensa do livro in- 
titulado «Os Sebastianistasn, Lisboa, 1810; Mais 
logica, ou nova apologia da «Justa defensa dos 
Sebastianistas», Lisboa, 1810; A Senhora Maria, 
ou nova impertinencia, Lisboa, 1810; Inventario 
da «liefutação analytica», Lisboa, 1810; Conside- 
rações christãs e politicas sobre a enormidade dos 
libellos infamatorios, Lisboa, 1811; este serve es- 
pecialmente de resposta ao que em Londres se 
imprimiu com o titulo: O Feitiço voltado contra 
o feiticeiro; Carta ao erudito autor da «Defeza dos 





papeis anti-sebasticos do R. P. J. A. M» ete.; vem 


na mesma Defeza, de pag. 5 a 11, impressa em ; 


Lisboa, 1810; Lteflexões criticos sobre o episodio 
do Adamastor no canto V dos «Lusiadas» em fór 
ma de carta, Lisboa, 1811; Carta que escreveu o 
doutor Manuel Mendes Fogaça a um seu amigo 
transmontano, sobre una comedia que vira repre- 
sentar em Lisboa, Lisboa, 1811, é uma critica ao 
drama de Antonio Xavier, iutitulado A Preta de 
talentos, Carta segunda do doutor Manuel Mendes 
Fogaça ao seu amigo transmontano, sobre mais co- 
media, Lisboa, 1312; critica do drama magico do 
mesmo Xavior, que tem por titulo Adelli; Carta 
escripta por Munuel Mendes Fogaça a seu amigo 
Antonio Mendes Balêa, sobre uma farça anonyma, 
que lera impressa, e vira uma vez representar, in- 
titulada «Manuel Mendes», Lisboa, 1812; Carta 
de Fogaça, ou historia do cêrco de Saragoça, se- 
gundo a viu representar em uma comedia o doutor 
Manuel Mendes Fogaça, que a descreve ao seu ami. 
go transmontano no estylo do seu quinto avô Fer- 
não Mendes, Lisboa, 1812; critiea do drama de 
Antonio Xavicr, Palafox em Saragoça; Às pa- 
teadas do theatro, investigadas na sua origem e 
causas, Lisboa, 1812; 2º edição 1325; Carta 
d'um pae para seu filho, estudunte na Universida- 
de de Coimbra, sobre o espirito do «Investigador 
portuguez em Tuginterra», Lisboa, 1812, sem o no- 
me do autor, tendo no fim por assignatura Ilario 
Valente; Jesposta aos dois do Investigador de 
Londres, ete. (V. o artigo antecedente), Lisboa, 
1812; O Exame examinado, etc. (Idem), Lisboa, 
1812; Carta de Mantel Mendes Fogaça, em res- 
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intitulada «O doutor Halliday em Lisboa im, 
de até á evidencia», Lisboa, 1812; Consid 3 
mansas sobre o quarto tomo das obras metricas de 
Manuel Bocage, accrescentadas com a vida do 
mesmo, Lisboa, 1813; invectiva dirigida a José 
Maria da Costa e Silva, autor da biographia do 
Bocage, que precede o referido tomo IV; À Ana- 
lyse analysada, Lisboa, 1815; responde ao que 
escreveu A. M. do Couto na sua Breve Analyse do 
Oriente; O Couto, Lisboa, 1815; é resposta ao fo- 
lheto de Couto Regras da Oratoria da cadeira; 
Carta de Manuel Mendes Fogaça, escripta ao scu 
amigo transmontano, sobre uma cousa que observá- 
ra em Lisboa, chamada «Observador», Lisboa, 
1818; Cartas philosophicas a Áttico, Lisboa, 1815; 
contém 27 cartas, que versam sobre assumptos 
de litteratura, critica e philosophia moral; o au- 
tor as dedicou a D. Joanna Thomasia de Brito 
Lobo da Silveira, religiosa no mosteiro de Odi- 
vellas; O Espectador portugnez; Jornal de littera- 
tura e de critica, Lisboa, 1816 a 1818; publica. 
va-sce semanalmente, e comprehende 4 semes- 
tres, formando cada semestre um volume; no 3.º 
contém egualmente uma folha com o titulo: Re- 
flexão prévia ao Espectador portuguez do terceiro 
semestre, T pag. de numeração cm separado; O 
Desapprovador, Lisboa, 1818 c 1819; Censuras 
dos Lusiadas, Lisboa, 1820; 2 tomos (V. o artigo 
antecedente): Jornal encyclopedico de Lisboa, 
coordenado pelo P. J. A. de M., Lisboa, 1820; 
2 tomos; foi publicado mensalmente desde janei- 
ro até dezembro do referido anno; Carta primei- 
ra escripta ao sr. Pedro Alezandre Cavroé, mes- 
tre examinado do oficio de carpinteiro de moveis, 
Lisboa, 1821; foi provocada por um folheto que 
o dito Cavroé imprimira contra J. Agostinho, 
com o titulo de Resposta ao papel intitulado 
Exorcismos, etc., bem como outro do mesmo, in- 
titulado Iiesposta á carta do reverendo sr. José 
Agostinho, ctc., promoveu a continuação da pole- 
mica, que Maccdo sustentou cm mais 6 cartas 
successivas, publicadas em 1821, com a designa- 
ção de Carta segunda, carta terceira, carta quar- 
ta, carta quinta, carta sexta, carta septima, etc.; 
Exorcismos contra periodicos e outros malefícios, 
Lisboa, 1821; sem o nome do autor; contra este 
folheto appareccram varias respostas e refuta- 
ções, pela maior parte anonymos; Cordão da 
peste, ou medidas contra o contagio periodiqueiro, 
Lisboa, 1821; tamb m sem o seu nomc; Reforço 
ao cordão da peste, Lisboa, 1821; tambem sem o 
nome do autor; Carta escripta ao redactor da 
«Gazeta Universal», pelo veterano fóra do serviço, 
ex-redactor do «Jornal Encyclopedico de Lisboa, 
etc, Lisboa, 1821; Carta ao sr. redaetor do a Dia- 
rio do Governov e aos outros cantadores de pa- 
tranhas aD'ambas as Índias, ambas as Tespa- 
nhas», Lisboa, 1822; sem o nome do autor, tendo, 
porém, no fim a rubrica Forno do Tijolo, etc; 
Carta ao sr. redactor do a Patriotan, Lisboa, 1821; 
como a precedente, é eseripta em defeza do prin- 
cipal D. Carlos de Menezes, contra a argui- 
ção que a este fizera o Patriota em o n.º de 5 de 
uovembro de 1521; Reflexões imparciaes sobre as 
causas da detenção do il.mº cexmo gr. D. Marcos 
de Noronha, conde dos Arcos, ete., Lisboa, 1821; 
sem o seu nome; teve uma edição no Ri» de Ja- 
neiro, em 1822; contendo tambem esta edição 
Peças justificativas; Manifesto à nação, ow ulti- 
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ras impressas de José Agostinho de Ma- 
isboa, 1822; Carta ao sr. Joaquim José 


"O Padre, por um homem que nunca lhe falou, 
à, 18:2; traz no fim a assignatura apocri- 
a C. S5. D. F., porém tanto este como os 3 sc- 
tes opusculos, com as mesmas iniciaes, fô- 
escriptos pelo proprio José Agostinho de 
cedo, como afirma Innocencio da Silva, que 
Clara ter visto os autographos com a sua pro- 
a letra, que serviram para a impressão; Mais 
eia palavra sobre o Padre, Lisboa, 1822; Um 
arto de palavra sodreo Padre, ou o vergalho 
mariolas, Lisboa, 1822; este foi especialmente 
rovocado pela apparição d'um papel com o titu- 
jo de Sova no Padre, etc; Ultimo quarto de pala- 
sobre o Padre, Lisboa, 1822; Proposta diri- 
a ao revmo P. M. Doutor Fr. José de S. Nar- 
o, religioso eremita de S. Panlo, e actual en- 
ommendado na egreja de S. Nicolau de Lisboa, 
“com © auxilio do braço secular, etc.; Lisboa, 1822; 
“tem no fim por assiguatura O Anão dos assobios; 
Segunda gaitada do Anão dos assobios, Lisboa, 
1522; Gaitada terceira ao P. Fr. José da Encom- 


ao rev. sr. Fr. José da lincommendação, Lisboa, 
. 1822; tem relação com esta especie os dois opus- 
culos que se seguem, ainda que publicados tres 
aunos depois, quando constou em Lisboa que 
o ex-encommendado de S. Nicolau, P. José Nar- 
“iso, se fizera circumdar em Gibraltar, abráçan- 
publicamente o judaismo; Ritornello de par- 
dal, com queo Anão dos assobios dá os parabens 
“ao reverendo Goibinhas, nos seus desposorios com 
a adm D. Rachel da Palestina, etc., Lisboa, 
1825; sem o nome do autor; Dueto de laberco e 
taralhão, com que o Anão dos Assobios dá os pa- 
“rabens a rabbi Goibinhas pelo nascimento de seus 
“dois filhos gemeos, etc., Lisboa, 1825; Carta ao se- 
nhor Anão dos Assobios, Lisboa, 1:22; é datada 
do Forno do Tijolo, mas semo nome do autor; 
“Simphonia de cochicho, com corno-inglez obrigado, 
ou o Anão dos Assobios ao P. Medrões teimoso, 
Lisboa, 1822; o resto da polemica relativa ao 
Cidadão Lusitano do dito abbade, anda nas car- 
tas, que fôram insertas na Gazeta Universal; 
Carta aos senhores Anonymos do Porto, Lisboa, 
1523; Sandoval nú e crú, Lisboa, 1823; é respos- 
ta ao o a seu respeito escrevera Sandoval no 
papel Oraculo; Resposta aos colaboradores do in- 
me papel intitulado «Correio interceptado» n.º 
VT, impresso em Londres, segundo o costume, Lis- 
boa, 1526; deu motivo a esta resposta a inscrção 
no Correio de uma censura de José Agostinho 
em que era incidentemente injuriado o dr. Abran- 
tes, etc.; Parecer sobre a obra do P. M. Doutor 
Fr Fortunato deS Boaventura, intitulada «His- 
toria chronologica e critica da Real Abbadia de 
Alcobaça», ete.; além de sair na propria Historia, 
de pag. III a XII, fez-se edição em separado, 
Lisboa, 1827; A voz da justiça, ou o desaforo pu- 
nido, Lisboa, 1827; é resposta ao que se escreve- 
ra contra o autor; Curta unica sobre um muito pe- 
queno e pobre folheto, qus se chama: «Breves obser- 
vações sobre o fundamento do projecto de lei para 
a extincção da Junta do estado actual e melhora- 
mento temporal das ordens regulares», cte., Lis- 
boa, 1828; as Breves observações, comquanto 
anonymas, sabe-se que fôram escriptas por fr. 
Matheus d'Assumpção Brandão, deputado da Jun- 


Lopes, Lisboa, 1822; Uma palavra só so- | 


mendação, Lisboa, 1822; Gaitada quarta e ultima | 
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ta; Carta avulsa ao seu amigo, que por nome e so- 
brenome não perca, sobre o diluvio das respostas 
e respondões ao artigo communicado na «Gazeta», 
| n.° 103, Lisboa, 1828; Curta primeira ao seu ami- 
go Faustino, Lisboa, 1828; Considerações sobre um 
formidavel soneto, cujo autor se då a conhecer pe- 
las letras J. B. L. R. (João Bernardo Loureiro 
Rocha), escriptas em maio de 1811, Lisboa, 1835; 
edição posthuma, mas tinham sido insertas no 
Museu Litterario, de;pag. 335 a 407, com o titulo: 
Reflexões criticas sobre um soneto que aos anns de 
S.A. R o Principe Regente nosso senhor saiu im- 
presso em Lisboa no dia 13 de maio de 1811; Pa- 
recer que deu o P. José Agostinho de Macedo so- 
bre o merecimento de Homero, para servir de pre- 
facio à muito elegante tralucção em verso solto 
portuguez, com que enriqueceu a litteratura patria 
^ sr. José Maria da Costa e Silva; vem no folhe- 
to: Iliada de Homero traduzida do grego, etc.; 
Critica á Chronica da Casa dos vinte e quatro, 
que emprehendeu o P. Fr. Claudio, chronista-mór 
do reino; escripta em 1820, em fórma de Carta 
dirigida ao mnito honrado juiz do Povo, por um 
juiz de Bandeira; saiu posthuma, formando o se- 
gundo folheto da Colecção de varios e interes- 
santes escraptos do P. José Agostinho, ctc.; anda 
tambem inscrta a pag. 41 da Miscellanea, cons- 
tando de peças ineditas, etc., pelu Sociedade do 
Anomalo, impressa em 1837. No Semanario de 
Instrucção e Recreio, vem de José Agostinho de 
Macedo, pertencentes a csta especie, os seguin- 
tes artigos em prosa: Discurso sobre as vanta- 
gens consoladoras da vida humilde; no tomo L, 
pag. 79e seguintes; é a primeira das Cartas a 
Attico, como o autor as imprimiu depois em 1815; 
Problema: A Imprensa é um bem, ou éum mal ?, no 
tomo Í, pag. 117; Apologia da barba, idem, pag. 
155; Plutarcho (Sobre a moral de); idem, pag. 
17!: Problema: Ha na vida matores bens, ou maio- 
res males 2, idem, pag. 204; O coxo invejoso, e o 
corcunda avarento; idem, pag. 223; A Pedra phi- 
losophal; idem, pag. 259; O Café; idem, pag. 290; 
Tudo o que é excessivo passsa a ser ridiculo; idem, 
pag. 307; Abundancia e penuria; idem, pag. 388; 
Physica experimental; ilem, pag. 35t; Theatro; 
idem, pag. 404; O Incredulo; idem, pag. 420 e 
434; Os meus Mas!...; no tomo I, pag. 13; Ha- 
verá dias aziagos ?, idem, pag. 28; Carta ao meu 
amigo Beirão sobre os periodicos; idem, pag. 91; 
Segunda Carta ao meu amigo Beirão; idem, pag. 
173; Questão irresolvivel: Que cousa é um Perio- 
dico 2: idem, pag. 183, continuado a pag. 215, 
233, 249, 266, 284 e 299; Fim da questão; idem, 
pag. 317; O meu ultimo adeus á letra redonda; 
idem, pag. 331; Resposta a uma carta; idem, pag. 
318 Na Gazeta Universal, politica, litteral e mer- 
cantil,ha de José Agostinho de Macedo os artigos 
seguintes, sob a fórma c indicação de Cartas ao 
redactor da Gazeta : (Anno de 1821, n.º 177),ex- 
pondo as suas idéas ácêrca do inodo como julga 
deverem-sc entender no systema representativo 
os principios designados com os nomes dc egual- 
dade, liberdade, propriedade e segurança; conti- 
nuado o mesmo assumpto nºs n.º* 179e 183, 3, 
5 e 11 de dezembro; (Anno de 1822, n.º 8); Car- 
ta em que incluc outra dirigida ao redactor do 
| Diario do Governo, analysando em estylo faccto 
“um artigo do mesmo Diario, n.º 308, cm que se 
relata certo facto acontecido em Valencia de 
Hespanha; 10 de janeiro; (N.º 9). Analyse simi- 
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lhantemente feita de outro artigo do Diaris, em 
que se davam noticias dos recentes successos po- 
liticos do reino de Galliza; 11 de janeiro; (N.º 
20). A'cêrca de outro artigo do Diario, que fala- 
va de tomadias de trigo feitas aos castelhanos 
em Bragança, como de um meio eflicaz para ani- 
mar a agricultura, etc.; 25 de janeiro; (N.º 217). 
começando pela exposição de um texto do cele 
bre publicista Jeremias Bentham, descae por 
uma transicção algum tanto forçada, sobre Pato 
Moniz e Cavroé, zombando dos periodicos que 
estes redigiam; 4 de fevereiro; (N.º 44). A'etr- 


ca de Pato Moniz e da Maçonaria; 25 de feve- | 


reiro; (N.º 51). Versa sobre os mes nos assum 

ptos da precedente; 5 de março; (N.º 60). Nova 
diatribe contra Pato Moniz; 15 de março; (N.º 
64) estabelece e sustenta mediante um longo pa- 
rallelo, até dar em fim demonstrada a proposi- 
ção paradoxal: Que a cousa mais similhante, e 
mais parecida a um liberal é um corcunda; 21 de 
Re (N.º 69). Depois de entreter-se largamen- 
te da pessoa de Pato Moniz, e de sua vida pri- 
vada, volta ao parallelo da carta antecedente, 
concluindo que não ha entre liberaes e corcundas 
mais uma que só differença e é, que os corcundas 
exercem muitos e diversos officios e profis. 
sões, em tanto que os liberaes só teem um uni- 
eo officio, o de pedreiro !; começa depois a com- 
bater a obra do abbade de Medrões, intitulada 
o Cidadão lusitano, ete.; 28 de março; (N.º 13). 
Ataca João Bernardo da Rocha, com chufas e 
gracejos, tomando para thema o Exame critico, 
que este publieára sobre os negocios do Brazil; 
segne confutando as doutrinas do abbade de 
Medrões, no que este dissera com respeito às 
contrarias e irmandades de Lisboa; 2 abril; (N.º 
76). Contra o abbade de Medrões, que na sua 
obra tomara a defeza dos pedreiros livres; dis- 
corre tambem sobre a accusação que o promotor 
fiscal da liberdade de imprensa fizera da carta 
supra, inserta em o n.º 69;9 de abril; (N.º 78). 
Prosegue confutando a obra de Medrões, e volta 
novamente å questão do artigo aceusado, estabe- 
lecendo a differença de accepção entre os no- 
mes de liberal e constitucional; 11 de abril; (N.º 
83). Continuação da polemica com Medrões, pelo 
que expendera eom respeito ao numero excessi- 
vo dos dias santificados, c ao abuso da demasia- 
da frequencia nas egrejas, etc.; 17 de abril; (N.º 
91). Sobre a accusação do n.º 69 da Gazeta, esta- 
belcecudo o seu plano de defeza, que intentava 
seguir perante o jury: 26 de abril (N.º 105). De- 
claração da falsidade com que diz lhe fôra at- 
tribuido um artigo do n.º 94 da Gazeta, que o te- 
nente de artilharia A. P. da F. Neves accusára 
perante o tribunal da liberdade de imprensa; 13 
de maio (N.º 177). Discurso sobre as eleições 
dos deputados para a nova legislatura, mostran- 
do as qualidades que deviam possuir os cleitos;1 4 
de agosto (N.º 183).Correspondeneia, tendo por si- 
gnatario Um Constitucional;contêm considerações 
sobre as doutrinas enunciadas nos periadicos do 
tempo, fazendo a apologia da Gazeta Universal; 
22 de agosto (N.º 228). Agradecimento aos elei- 
tores do eirculo de Portalegre, que n'elle vota- 
ram para deputado; promette mandar alguns ar- 
tigos para Gazeta, etc. 15 de ontubro; (N.º 231). 
Como que pretende negar serem seus os papeis 
publicados recentemente, e qne se lhe attribuiam 
tacs como as Gaitadas do Anão dos Assobios, ete.; 
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comtudo, ahi mesmo deixa entrever que são suas 
aquellas publicações; 22 de outubro (N.º 246). 
Sobre a publicação pela imprensa de um folheto 
com o titulo: Constituição da Maçonaria Lusita - 
na, o qual lhe serve de thema, para brindar 
Pato Moniz com uma diatribe das costumadas; 6 
| de novembro (N.º 252). Sobre um papel impres- 
so, que lhe dirigiram com o titulo de Berro; de- 
| pois de algumas particularidades que lhe dizem 
| respeito, transcreve 6 oitavas que escrevera, pa- 
ra servirem de dedicatoria À nação britanica do 
poema Oriente, na edição que já então prepara- 
va; 13 de novembro (N.º 254). Discorrendo so- 
bre a sua apresentação perante o jury, confór- 
me a intimação que recebera, para ali responder 
| à aceusação que se lhe fizera pelo artigo inserto 
no u.º 69 da Gazeta; 15 de novembro; (N.º 261). 
Resposta a outra carta, que apparevera impres- 
| sa no Astro da Lusitania n.º 208, ácêrca do prior 
de Montemór-o-Novo; 23 de novembro; (N.º 224). 
Elogiando o merito e serviços do c>ronel Ray- 
mundo José Pinheiro; 27 de novembro; (N.º 277). 
| Reflexões sobre alguns successos do tempo: Ser- 
mão prégado na ermida de Cazellas pelo P. Vi- 
conte de Santa Rita; espionagem da policia, ju- 
ramento da rainha, analysando o procedimeuto 
das côrtes e do governo, com respeito a este ca- - 
so; 23 de dezembro; (Anno de 1823, N.º 27). 
Agradecimento ao anonymo, que fizera inserir 
| na Gazeta n.º 24 o Elogio d'elle José Agostinho; 
14 de fevereiro; Curta a Pedro Alexandre Ca- 
vroé, em que dá a este satisfação de certa allu- 
são que lhe dizia respeito, no Jornal Encyelope- 
dico, n.º IX, a pag. 189 e 190; saiu na Mnemosi- 
ne Constituciunal, de 11 de janeiro de 1821; Cen- 
sura do Mastigoforo, periodico mensal composto 
por Fr. Fortunato de S. Baaventura; vem no mes- 
mo jornal n.º 3, a pag. 122; Censuras de um livro 
«Feitos memoraveis da Historia de Portugal» e 
de um opusculo intitulado «O Somnambulo»; in- 
sertos no Correio interceptado, de pag. 185 a 195, 
Londres, 1825; Censuras ou informações ácêrca 
da obra «llistoria da reforma protestante de In- 
glaterra e Irlanda, por G. Cobbet, traduzida do 
inglez». Lisboa, 1821; Censura do periodico «Se- 
manario religioso»; saiu no prospecto, ou annun- 
cio para a publicação do mesmn Semanariv, Lis- 
boa, 1827; Carta «Joaquim José Pedro Lopes, 
ácêrca do merecimento do opusculo «A legitimida- 
de da exaltação do sr. D. Miguel T ao throno de 
Portugal», ete.; anda com o mesmo opusculo; mas 
foi impressa em separado, tendo no fin nma bre- 
ve censura da obra, feita egualmente por José 
Agostiuho de Macedo, na qualidade de censôr do 
ordinario; Parecer que deu sobreo escripto «Que 
relação ha entre a legitimidade de um governo, e 
o seu reconhecimento», impresso em Lisboa, 1832; 
vem no mesmo opusculo; Carta a um amigo que 
lhe fez vêr o manuscripto de uma resposta que dá 
o P. M. Dr. Fr. Furtunatode S. Boaventura ao 
ill. conselheiro João Pedro Ribeiro; anda inser- 
ta de pag. 25 a 34 do folheto Brevissima respos- 
ta, etc. As seguintes sairam em collecções já pu- 
| blicadas depois da morte do autor: Jtesposta da- 
| da á Commissão de censura, quando em 1827 0 
mandou consultar... se queria ser o censôr do pe- 
riodico dos Pobres; saiu no Museu Litterario util 
e divertido, 1833,a pag. 56; Carta do doutor Ma- 
nuel Mendes Fogaça ao seu amigo transmontano, 
sobre o grande prodigio do invisivel, ou cncoberto 
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+ escripta ein dezembro de 1811; saiu no 
do Museu a pag. 161; Censura e parecer s0- 

rogramma da dança «O dia do Juizo», que 
endia representar no theatro de S. Car- 
m 1826; saiu no mesmo jornal, a pag. 276; 
ura de um livro intitulado «Vida e obras da 
re Seraphica Santa Thereza de Jesus», feita 
e fevereiro de 1826; saiu no 1ºn.º a Miner- 
jornal de instrucção amena, etc; Informa- 
ou censura no principio da obra «Exame cri- 
do livro dos Martyres de Fox», traduzido do 
glez, impresso em Lisboa, 1828; Censura do 
eto Cancioneiro patriotico, ou o systema das 
É s liberaes refutado, etc; saiu iucorporado 

o mesmo folheto; Prefacção da obra D. Miguel 
|, impressa em Lisboa, 1828; segunda edição mais 
“correcta, 1829; anda no principio da mesma obra; 
“Censura e reflexões, sobre a publicação do Ma- 
nifesto do Grande Oriente Lusitano contraa Doja 
generação, ete, Lisboa, 1829; vem no princi- 
o d'este folheto de pag. 3 a 9; Censura, ou in- 
'mação no principio do opusculo anonymo: Ee- 
bição franca sobre a Maçonaria, por um ex- 

çon que abjurou a sociedade, Lisboa, 1828, pag 

l e 2; Censura, para a impressão da tragedia 
Fayel, em que pede juntamente a escusa do car- 
go de censor; saiu transcripta a pag. 291 do Chka- 
veco liberal, jorual publicado cm Londres, em 1-29; 
Censura de uma relação dc festas celebradas em 
1828 na egreja da Encarnação, publicada por um 
jeito, que se assignava O Boticario apeilrejado, 
ju a pag 32 do 2.º folheto Collecção de varios e 
teressantes escriptos, cte.; Carta anonyma á Aca- 
demia Real das Sciencias em 1820; saiu a pag. 
31 da Miscellanea, constando de peças ineditas, 
memorias, etc., pela Sociedade do Anomala, Lis- 
boa, 1837. — Misccllaneas historicas, e outras 
avulsas: Guzetas de Lisboa, desde março de 1792 
até fim do mesmo anno: Historia de Portugal, 
composta por uma sociedade de litteratos inglezes, 
etc, traduzida por Antonio de Moraes Silva, e 
agora novamente accrescentada com varias notas, 
e como resumo do reinado da Rainha N. S. até 
o anno de 1800, tomo IV, Lisboa, 1802; n'esta 
obra pertence a José Agostinho de Macedo o que 
vem de pag. 74 até 150, em que finda o volume, 
“no que se contém uma breve noticia, ou antes 
“um panegyrico do reinado de D. Maria I; Llo- 
gio de Matheus Fernandes (que se diz ter sido 
O primeiio architecto do convento da Batalha); 
saiu anonymo na collecção intitulada Retratos 
e elogios dos varões e donas que illustraram a Na- 
ção Portugueza, no n.º 4, publicado em 1806; de- 
pois ao completar o volume, com frontispicio que 
se imprimiu em 1817, distribuiu-se outro elogio 
diferente para substituir aquelle, declarando-sce 
na prefacção anteposta ao mesino volume que o 
primeiro Elogio estava cheio de equivocações e 
erros, etc. No tomo [I do Espertador portuguez, 
pag. 91, vem a citada prefacção acompauhada de 
observações de José Agostinho de Macedo; Car- 
ta de despedida ao resto do exercito francez, pelos 
fieis e honrados portnguezes, Lisboa, 1808; O se- 
gredo revelado, ou manifestação do systema dos 
Pedreiros livres e iluminados. e sua influencia na 
fatal revolução franceza; obra extrahida das Me- 
morias para a historia do Jacobinismo do abbads 
Barruel, e publicada em portuguez, etc., Parte I, 
Lisboa, 1810; Parte II, Lisboa, 1810; 2.º edição, 
15-0; Parte IIJ, Lisboa, 1810; 2.º edição, 1516; 
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Parte IV, Lisboa, 1810; 2.º edição, 1820; Parte 
V, Lisboa, 1811; Parte VI, Lisboa, 1812; Rela- 
ção das festas do Loreto (por occasião da resti- 
tuição do papa Pio VILa Roma em 1814), Lis- 
boa, 1814; saiu anonymo; Representação feita ao 
Intendente Geral du Policia em 1818 contra Pa- 
to Moniz; saiu no Portuguez Constitucional Rege- 
nerado, n.º 94, de 1822; O Arrependimento pre- 
miado: historia verdadeira, que á Um gra D. 
J. T. D. B.L. D.S. P. E.C (D. Joanna Tho- 
mazia de Brito Lobo de S. Paio, ete. Jofferece x , 
Lisboa, 1818; é tradueção d'uma pequena novella 
ingleza, e traz no principio uma dedicatoria do 
traductor; Discurso para a abertura do Seminario 
Episcopal de Elvas, Lisboa, 1816; Ladoinha da 
paixão de Nosso bemdito Salvador, traduzida lit- 
teralmente de um catecismo inglez intitulado «Cha- 
ve do Paraizo», impresso em Londres em 1732, 
cte , Lisboa, 1321; Annuncio para a publicação de 
um intentado periodico «Pedro de Malas-artes», 
Lisboa, 1821; Prospecto para a liquidação do jor- 
nal «Escudo da Patria», 1823; Annuncio ao pu- 
blico; tem no fim a subscripção: Forno do Tijolo 
6 de setembro de 1824, Lisboa, uma pagina in folio, 
é um prospecto para a publicação dos seus ser- 
mões em collecção, que devia constar de 10 to- 
mos de oitavo, comprehendendo cada um até 12 
sermões, etc., não se chegou a publicar nem o 
1.º tomo; Modo pratico de ganhar o sagrado ju- 
bileu do anno santo, confórme as disposições da 
bulla do Summo Pontifice Leão XII, Lisboa, 1826; 
Novena da Santissima Virgem Mãe de Deus e Se- 
nhora nessa, cuja sacrosanta imagem, milagrosa- 
mente apparecida em uma gruta juntoa Carnaxi- 
de, se venera na basilica de Santa Marra; dis- 
posta e ordenada por J. A. de M, Lisboa, 1827; 
Requerimento feito em nome d» coronel Raymundo 
José Pinheiro; Relução das operações militares da 
expedição, que debaixo do commando do chefe de 
| esquadra da armada real José Joaquim da Kosa 
Coelho, foi mandada aos Açõres, para os rebel- 
des da ilha Terceira, Lisboa, 1829; sem o seu no- 
me; sabe se comtudo que este opusculo fôra 
por elle coordenado, e que é de sua penna a 
Advertencia, de pag. III a VIII, sendo-lhe os 
documentos fornecidos pelo coronel Lemos, que 
föra commandante da tropa expedicionaria; Dis- 
ticos que se puzeram nagrande iluminação do 
bairro de Belem, 1828. — Obras manuscriptas em 
verso; 4 Thebaida de Stacio,traduzida em portu- 

uez; parece que esta versão foi concluida em 
1797; Zaida, tragedia original em 5 actos; repre- 
sentou-se no theatro da Rua dos Condes em fins 
de 150t, ou no principio de 1805, sendo pouco 
depois mandada retirar da scena por aviso do 
intendente geral da policia de 14 de janeiro d'es- 
se anno; Panegyrico ao ex.mº e rev.™? gr. D. Fr. 
Manuel do Cenaculo Villas Boas, bispo de Beja, 
etc; A Creação, poema em oitavas rimadas; 
Duas odes, no gosto horaciano, compostas em 
1803; imprimiu-se depois em 1865; Ode a Fran- 
cisco Freire de Carvalho, no tempo em que este 
era ainda religioso de Santo Agostinho; Ode ao 
eruditissimo senhor José Maria da Costa e Silva; 
especie de centão tecido de versos, phrases e vo- 
cabulos escolhidos nas composições poeticas do 
mesmo Costa e Silva,e nas de Bocage, Pato Mo- 
niz e Santos e Silva, e destinado a ridiculisar 
o estylo e linguagem d'estes, o d'ouiros poetas 
d'aquelle tempo; parece ter sido escripta cm 
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1812; Ode por occastão da festividade de N. Se 
nhora das Dores, celebrada em Faro, em 1827; 
Ode saphica, em applauso do regresso do sr. D. 
Miguel a Portugal em 1828; Satyra (2º) a Ma- 
nuel Maria Barbosa du Bocage, escripta em 1501; 
é em fórma de epistola; Satyraa Nuno Alvares 
Pereira Pato Moniz; foi provocada por uns sonc- 
tos, em que este censuraya a traducção dos odes 
de Horacio; escripta em 1806; Satyra contra os 
poetas contemporantos; parece ter sido composta 
pelos annos de 1806 ou 180%; Epistola a Fran- 
cisco Freire de Carvalho, datada de 21 de maio 
de 1808; Elogio dramatico (em que são inter- 


locutores os Genios da Lusitania e do Brazil), | 
recitado n'um theatro particular em Villa Franca | 
de Xira em 22 de junho de 1818; O voto satis- | 


feito; drama allegorico na eleição da ex.mi gra D. 
Jacinta Efigenia de Abreu Coutinho para abba- 
dessa do mosteiro de Cós; Monologo recitado no 
theatro da lua dos Condes, em uma representação 
dada a beneficio do cirio de N. S. do Cabo; Lôa 
para se recitar na festividade de N. S das Do- 
res em Faro, no mez de julho de 1827; Doze inseri- 
pções destinadas para se collocarem na illumina- 
ção que se fez na praça de Belem, em applauso do 
anniversario do regresso do sr. D. Miguel em 188. 
As poesias que sc seguem são todas improprias 
de se imprimirem por conterem obscenidades 
taes c tantas, que não admittem expurgação pos- 
sivel: 
Coutinho, eseripta em 1815; é cm fórma de carta; 
Parodia do Elogio que ema noite do seu beneficio 
recitou a primeira actriz, a senhora Marianna 
Torres, no theatro da Rua dos Condes; é um apon - 
toado de obscenidades escripto em 1312, quando 
existia a maior força da rivalidade entre José 
Agostinho e Antonio Xavier, que o era autor do 
Elogic parodiado; Epicedio á morte dos perio- 
dicos; satyra escripta em 1814, logo depois de 
proclamada a paz geral; em algumas copias an- 
da com o titulo: O enterro do Telegrapho; Res- 
posta dos amaveis assignantes do Telegrapho, à 
despedida que no ultimo numero lhes dirigiu o pa 
tarata Olivia; composta em janeiro de 1815; Tra- 
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| tem no fim a data de 27 de novembro de 1811; 
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Satyra a D. Gastão Fausto da Cumara ' 


dueçãoda Epistola a Priapo; tirada do original | 


italiano, que Piron imitou 2m francez; foi clan- 
destinamente impressa; Carta de Gonçalo An- 
nes Bandarra, escripta a Jóão Baptista da Fun- 
dição, achada pela preta Suzana do Rosario na 
bocca de um calhandro, que ia vasar á praia; pa- 
rece ter sido feita cm 1*09; Assim o querem as- 
sim o tenham; satyra pelo executor da alta justiça; 
é precedida de um prologo em prosa; composta 
em 1814, e foi depois augmentada em 181S ou 
1819, com um longo trecho, ou invectiva contra 
os medieos de maior nomcada que então havia 
em Lisboa; Decimas satyricas, feitas por occa- 
sião do casamento do filho do marquez de Tan- 
cos, D. Antonio, depois conde de Cêa, com a fi- 
lha do negociante Manuel de Miranda Corrêa; 


diz Josó Agostinho de Macedo que as compuze- | 


ra a pedido de P. A. Cavroé. —-Obras manuscri- 
ptas em prosa: Parecer deêreca da situação e es- 
tado politico de Portugal depois da saida de S. 
A. k para o Brazil, e invasão que n'este reino fi- 
geram as tropas francezas; datado de 29 de maio 
de 1808; tem no fim 1t notas, que fóram accres- 
centadas em tempo mais moderno; Resposta do 
general Marmont ao antigo redactor do « Tele- 
grapho» Mr. de L O (Luiz de Sequeira Oliva); 
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Certa do doutor Manuel Mendes Fogaza ao seu 
amigo transmontano, sobre os periodicos do tem- 
p^, datada de 29 de março de 1812; Cartas aos 
redactores do «Investigador portuguezn; datada de 
18 de junho de 1812; O Boi no chão; obra ex- 
trahida dos manuscriptos do defunto enxota cães 
da sé de Lisboa, dada å luz por seu sobrinho An- 
dré Calado; é escripto em defeza de José Luiz 
da Silva, negociante de Lisboa, contra o que a 
sen respeito publicara o desembargador José 
Ignacio de Mendonça Furtado em um opusculo 


| impresso; Carta a Fr. Fortunato de 8. Boaven- 


tura, datada de 6 de dezembro de 1828; trata da 
apologia que Fr. Fortunato emprehendera, e co- 
meçara a publicar sob o titulo de Defensor dos 
jesuitas, a cujo respeito o mesmo Fr. Fortunato 
lhe pedira o seu parecer; acereseem a esta Cs- 
pecie varias outras de critica e litteratura, em 
que José Agostinho desenrola a sua grande eru- 
dição, a carta, pesto que destinada para se im- 
primir não chegou asêl-o, porque os frades d'Al- 
cobaça julgaram que ella ia antes prejudicar 
que favorecer a causa dos jesuitas: visto que 
José Agostinho mostrando-se apparentemente 
seu advogado e admirador, deixava entrever 
bastante que professava a respeito d'esta ordem 
idéas e sentimentos bem oppostos aos enun- 
ciados: Resposta á censura que o P. M. Fr. José 
Joaquim da Immaculada Conceição fez ao folheto 
«Reflexão previa ao Espectador portuguez»; data- 
da de 30 de maio de 1817; Carta sobre assumptos 
de politica geral, que estava para ser inserta no 
nº IX do«Jornal Fncyclopedico»,o que se não et- 
feituou cm virtude da mudança de governo tra- 
zida pela revolução de 24 de agosto de 1820; 
Carta sobre assumptos politicos, dirigida a S. M. 
a imperatriz rainha D. Carlota Joaquina, a quem 
todavia parece não chegara a ser entregue; eseri- 
ptacm 1829; Colleeção das censuras feitas a va- 
rios livros e opusculos, que lhe fòram distribuidos 
para rever, na qualilude de censor do ordinario, 
desde abril de 1824 até setembro de 1829; estas 
censuras, escriptas em fórma de cartas ao arce- 
bispo vigario geral D. Antonio José Ferreira de 
Sousa, e quasi todas em estylo faceto e familiar, 
comprehendem especies muito diversas, e algu- 
mas de notavel interesse para a historia littera- 
ria c politica do tempo; fôram publicadas em 1900 
pclo sr. Thecphilo Braga, bem como as Cartas de 
correspondencia particular, com muitas pessoas 
mais ou menos notaveis, escriptas cm diversos 
tempos, e pela maior parte sobre assumptos po- 
liticos e litterarios; muitas d'ellas recommenda - 
veis pelas particularidades que encerram, prin- 
cipalmente as do periodo que decorreu de 1828 a 
1831; As horas da manhã, poema; Mahomet IT, 
tragedia; O pae por força, comedia; representa- 
da no theatro da Rua dos Condes; O Estalaja. 
deiro logrado, comedia; Discurso ácêrea do pra- 
zer. Innocencio diz que viu e examinou todos es- 
tes manuscriptos, e possuia a copia da maior par- 
tc d'elles e d'alguns os proprios autograptos. 
Além dos apontados, esistem algumas pequenas | 
e insignificantes producções: varios sonetos, epi- 
grammas, quadras, oitavas, etc. Nos manuscri- 
ptos que se perderam contam-se a Epistola, que 
elle dirigiu a Bocage, quando catava preso no 
carcere do convento, e mencionada pelo mesmo 
Bocage na Pena de Talião; a Metamorphose de 
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o em papagaio, a que tambem ali se allude; 
Ode aos tumulos dos reis, existentes no mos- 
de Belem, de que o morgado de Assentis 
| com elogio; O Sermão que o proprio José 
stinho diz que escrevêra para ser prégado 
“festa da installação das côrtes em 1821, e uns 
rsos que fizera, e se recitaram no theatro por 
a occasião; muitas poesias avulsas de todos 
generos, grande numero de sermões encom- 


Memorias e requerimentos feitos a pedido 
individuos particulares, em negocios de inte- 
sse pessoal, ete. Da Historia d'Africa, cujo 3.º 


, Não existe vestigio algum, mas parece que 
obra nunca se escreveu, e só existiu na men- 
de José Agostinho de Macedo. 

Macedo (Jusé de Castro Freire de). Punceio: 
nano publico. N. no logar de S. Silvestre, no 
celho de Ciutra, a 19 de março de 1811; fal 

Lisboa a 2 de dezembro de 1865. Era filho 


de D. Marianna Ermelinda Freire de Macedo. 
omeçou o curso do Collegio das Artes no anno 
ctivo de 184»-182b, mas em 1828 teve de inter- 
mper os estudos, vendo se obriga lo a homi 
2iar-se, apezar de ser uma creança de tt annos. 
porque, partilhando já os sentimentos liberaes 
le sua familia, afixou na porta da egreja de S. 
vestre um pasquim contra o governo de D 
Miguel. Emquanto esteve homniziado aperfeiçoou 


m 1532 passar a Lisboa vindo para casa d'um 
scu amigo intimo, José Ferrvira Pinto Bastos, 
meo empregou no Contrato do Tabaco O par- 
tido coustitucional não se esquecen do que elle 
soffrera, ainda tão creança, e por diploma de 26 
de março de 1537 foi nomeado primeiro reda- 
ctor do Diario das sessões da camara ds depu- 
tados, logar que exerceu com muita distincção, 
"Como previram os examinadores das provas da 
sua capacidade, José Liberato Freire de Carva- 


alhães, no parecer escripto antes d'aquelle des- 
pacho. Pertencendo ao partido setembrista, col- 


bro. A pedido da casa editora Ailland traduziu 
alguns manuaes da Encyclopedia hispano-ame- 
ricana, nos quaes se contam os seguintes: Ma» 
nual do jardineiro e do arboricultor, ou arte de 
ompôr, dirigir e adornar toda a qualidade de 
ins, de cultivar e propagar as flôres, as hor- 
iças, de poda e enxertar as arvores fructife- 
ras, formar latadas, aclimar plantas, etc , por Ju- 
lio Rossignou, e traduzido do lespanhol, com es. 
“tampas, Paris 1866; Manual do carpinteiro de 
moveis e edificios; tratado completo de carpinta- 
ma e marcenaria, adornado de 211 estampas in- 
tercaladas no texto, que representam figuras geo- 
metricas, molduras, ferramentas, gamblagens, 
portas, sobrados, tectos, moveis de sala, etc., tu- 
do confórme os ultimos adiantamentos que teem 
feito estas artes, traduzido em portuguez por ** *, 


parados com os do systema metrico. 


Augusto de). 
Macedo (Luiz Augusto de Almeida). General 
de brigada, commandaute das guardas munici 
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e diz clle no Manifesto haver queimado em | 


lho, Paulo Midosi e José Estevão Coelho de Ma- l 


laborou com frequencia na Jrevolução de Setem- 


dados que escreveu para outros prégarem; | 


» Francisco Antonio Freire, major de milicias, | 


em calligraphia e humanidades, conseguindo | 





Paris, 1873, com 1 mappa de pesos e medidas , l 
dos padrões da camara municipal de Lisboa com- | cbegando a intentar um assalto á nossa fortale- 
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paes, etc. N. em 1819, fal. a 6 de maio de 1881. 
Era filho de Luiz Antonio de Almeida Macedo, 
official d'armada. Dedicando-se á carreira das 
armas, matriculou-se no Real Collegio Militar, 
cujo curso concluiu em agosto de 1835. Em se- 
guida assentou praça em cavallaria n.º 2, e pas- 
sou a frequentar a Escola Polytechnica, comple- 
tando o curso de preparatorios em 1859, indo de- 
pois para a Escola do Exercito, seguindo o curso 
do estado maior, que terminou eni 1840, sendo 
despachado alferes para caçadores n.º 5. Em ja- 
ueiro de 1843 teve a promoção de tenente, e 
n'esta data passou ao corpo do estado maior. 
Desempenhou varias commissões proprias da sua 
especialidade, e acompanhou ao Porto em 1846 o 
marechal duque da Terceira, como sen ajudante 
de ordens, depois do golpe de estado de 6 de ou- 
tubro. Em abril de 184% foi promovido a capitão, 
sendo cgualmente nomeado adjunto ao quartel 
mestre general, e em 1350 chefe do estado maior 
na 8.º divisão. Durante a guerra civil deu pro- 
vas de muito valor, c ficou prisioneiro na Rela- 





Luiz Auguato de Almeida Maced » 


ção do Porto, onde se conservou até ao fim da 
campanha. Em 1851 foi nomeado chefe do distri- 
cto de Cazengo, em Angola, sendo em 1853 trans- 
ferido para secretario geral na provincia de Mo- 
cambique, mas por doença ficou exonerado d'es- 
se cargo, mesmo sem ter chegado a tomar posse. 
Em janeiro de 1852 foi promovido a major, e em 
setembro de 1855 a tenente-coronel g-adnado 
para o quadro do corpo em julho de 1864, e á ef- 
fectividade em abril de 1868. Em 1855 foi tam- 
bem nomeado governador de Timor e Solor, na 
Oceania, prestando n'essc governo os mais rele- 
vantes serviços. O respeito pelas armas e do do- 
minio portuguez estava um pouco perdido entre 
os indigenas, não sendo extranhas a este estado 
algumas intrigas estrangeiras. Por mais d'uma 
vez os regulos do interior se haviam rebellado, 


(za de Dilly, capital do governo. Finalmente, o 





Macedo (Lino de). V. Macedo e Valle (Lino | poderoso rajá D. João Moniz de Mattos, rei de 


Mauumera, reunindo 6:000 homens de suas tor- 
ças e das alliadas, resolveu-se a atacar resoluta- 
mente a nossa colonia e acabar com o dominio 
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portuguez. Avançou com audacia, tomou boas 
posições, e começou a inquietar a praça. O go- 
veruador Macedo não hesitou um momento, reu- 


niu a guarnição, que estava mal armada e mal ' 


muuiciada, dividiu-a em tres columnas, e å fren- 
te d'ella com o major Leão Cabreira, avançou 
contra 0 inimigo. O combate foi muito violeuto, 
mas no fim d'algumas boras o geutio ficou desa- 
lojado das suas posições, e posto em completa de- 
bandada, salvando se a custo em desorientada 
tuga. O campo estava cheio de mortos e feridos, 
inuuições e despojos, que so tomaram. Este fa- 
cto restabeleceu a paz na ilha, e impoz aos re- 
gulos o respeito que tinham perdido aos portn- 
guezes. O governo, em portaria de 30 de junho 
de 1858 louvou o zelo, a actividade e o acerto com 
que se houve em circumstancias tão criticas. N'esta 
epoca ainda recebeu, além d'esta, outras porta- 
rias de louvor pelos notaveis serviços que pres- 
tou no gcu governo. Em 1860 foi nomeado chefe 
do 7.º divisão militar, e transferido para a 5.º, em 
1864; da 5.º passou á 7.º, seudo exouerado d'esta 
commissão em 1858, por ter sido extincta a 7.º 
divisão, mas foi nomeado pelo mesmo decrato 
para a 4.º, passando a exercer egual cargo na 1.º 
divisão em 1876. Encarregado depois d'uma com- 
missão eventual de serviço, no ministerio da guer- 
ra, retomou mais tarde as funcções do seu cargo. 
Em 1866, teudo abortado a revolução de Prim, 
e sendo perseguido este general de perto, pelas 
forças do governo de Izabel IF, passou a frontei- 
ra com alguns companheiros d'armas c o3 regi- 
mentos inteiros de Sailen e Calatrava. Macedo 
fôra promovido a corouel em 1874, e o governo o 
nomeou para a commissão diflicil de fazer iuter- 
nar os emigrados. Com actividade notavel, o co- 
ronel Macedo veuceu, n'uma marcha forçada de 
19 horas, a distancia de Elvas a Barrancos, e 
houve-se por tal modo, que recebeu os maiores 
elogios do governo, e os agradecimentos mais 
sinceros do general hespauhol. Em 1874, tendo- 
se revoltado o regimeuto de lanceiros n.º 1, con- 
seguiu impôr se aos revoltosos, chamal-os 4 obe- 
dieneia,e conduzil os ao quartel debaixo de fór- 
ma, mostrando assim o seu arrojo co prestigio de 
que dispunha, Em 11 de janeiro de 1576 foi pro- 
movido a general de brigada, tendo a fortuna de 
não chegar a estar dois annos no posto de coro- 
nel, Foi deputado cur 1854, e reeleito em 1879 
pelo circulo de Extremoz. Tambem serviu como 
chefe do estado maior na divisão do Alemtejo. 
Em 11 de maio de 1878 foi uomeado commandan- 
te das guardas municipaes, cargo que exercia 
quando fallecen, O general Macedo tinha a car 
ta de conselho, concedida por decreto de 16 de 
março de 1865, era ajudante de campo honorario 
d'el-rei D. Luiz 1, gran-cruz da ordem de S. Ben- 
to de Aviz, commendador da Torre e Espada, ca 
valleiro da de Nossa Senhora da Conceição e da 
Legião de Honra, de França. i 
Macedo (Manuel de). Assim é mais conhecido 
vulgarmente este illustre pintor, scenographo e 
escriptor, sendo o seu nome completo Manuel de 
Macedo Pereira Coutinho. Conservador do Mu- 
seu de Bellas Artes, professor de desenho no Fns- 
tituto Industrial, ete. N em | de maio de 1839 
sendo filho do par do reino Antonio de Macedo 
de Sousa Pereira Continho de Menezes e de D 
Maria Angusta da Cunha Portugal e Menezes 
irmão mais velho do sr. conde de Macedo. Oriuu- 
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do d'uma tamilia nobre e opulenta, quc, assim 
como outras, desde 1835, muito soffreran nas suas 
fortunas, aconteceu a Manuel de Macedo o mes- 
mo que a muitos herdeiros de casas antigas; 
viu se um dia, ainda quasi creança, luctando 
com a adversidade e falta de recursos, sem po- 
der proscguir os estudos para a vida a que se 
destinara, e resolveu dedicar-se ao desenbo, para 
que sentia grande vocação, e de que já tiuba 
principios. mediante lições de professores estran- 
geiros, que recebera na infancia. Entrando no 
atelier do professor Annunciação, ali estudou 
perto d'um anno, de 1857 a 1358, e n'esta data, 
contando 19 annos, foi para o Porto, onde tinha 
parentes c amigos, recebendo conselhos e lições 
de Rezende, Correias, Pinto da Costa, e de À. 
Howell, distincto aguarelista inglez, de quem 
cra amigo Viveu dois annos uo Porto, com gran- 
des dificuldades, residindo na Foz, n'uma pe- 
quena casa, vendendo å colonia estrangeira no 
Porto albuns de desenbos humoristicos, qua- 
dros de costumes populares do norte, cte. N'essa 
colonia encontravam-se antigos condiscipulos de 
seu pae na Allemanha e na Dinamarca, ami- 
gos do tempo da emigração, que, desejando ser 
agradaveis, o favoreciam na tendencia que ma- 
nifestava para esse genero de pintura, compran- 
do lhe os trabalhos, muitos dos quaes existem 
hoje na Inglaterra, tendo adquirido os mais im- 
portantes dos seus estudos um commerciante al- 
lemão, estabelecido em Liverpool, irmão do cele- 
bre pintor de genero Meyerbeim. Em 1861 veiu 
para Coimbra para a companhia de seu irmão, 
actualmente o sr. conde de Macedo, que estuda- 
va na Universidade, e ali viveu dois annos es- 
tudando confórme podia. Guiado, então, pelos 
conselhos de Eugenio Lucini, um scenographo 
da escola de Barcelona, fez os seus primeiros en- 
saios scenographieos, trabalhando para o thea- 
tro de S. Luiz e no Academico. Em 1864 estava 
em Lisboa na companhia de seu irmão, c poucos 
mezes depois estreou sc como scenographo no 
antigo theatro de Variedades, na magica Pera 
de Satanaz, de Eduardo Garrido, e encetando 
uma tentativa de unidade no espectaculo sceni- 
co, compoz e delincou não só grande parte do 
scenario, mas trajos c adereços, contribuindo 
muito para o grande exito que teve a peça. Jun- 
tando se então ao grupo dos scenographos por- 
tuguezes Rocha e Villela, e, eventualmente, Li- 
ma, tendo sua utilidade a entrada na profissão, 
aprendendo com os collegas, bons praticos, sob o 
o ponto de vista technico O seu espirito illns- 
trado, porém, não se couformava com os velhos 
processos «mpregados então geralmente nos tbea- 
tros, e conseguiu encaminhar a arte scenica, no 
sentido mais amplo, abrangendo os trajos, ac- 
cessorios, cte., para terreno mais artistico, at- 
tendendo-se mais 4 côr local, verdade historica. 
effeito pittoresco, cte. Durante nove annos a 
scenographia absorven-lhe a melhor da sua acti- 
vidade, sendo considerado o nosso primeira sce- 
nographo uo sen tem; o, sendo muito clogiados 
os eifeitos de caracter—cô: local—rigor historico 
e innovações no sentido da moderna seenogra 

phia. Piutou decorações theatraes em Lisboa, 
Porto, ete ; por iuiciativa de José Carlos Santos, 
preparou espectaculos completos nos theatros do 
Principe Real e de D. Maria II, como no Jodo 
Curteiro, Abysmo, Patria, cte. Estes trabalhos, 
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+ não o afastavam do desenho com que 
osos albuns, entre os quaes aleançou 
ma um que foi adquirido por el-rei D. 
rnando. Em 1872 houve uma tentativa em fa- 
da publicação illustrada, e a convite do gra- 
or Pedroso, fez alguns ensaios de illustração; 
avisando-se a gravura, Manucl de Macedo 
ou se abertamente n'este genero de traba- 
abandonando o theatro. Na revista Artes c 
s, publicada n'esta epoca, encontram-se bel- 
| desenhos de Manuel de Maccdo, typos popu- 
es d'uma rigorosa naturalidade. Nas exposi- 
; da Sociedade Promotora de Bellas rtes 
inguiram-se trabalhos seus, que a critica ca- 
amente elogiava. Uma doença d'olhos, bas- 
e grave o demorada, o obrigou a afastar- 
dos seus trabalhos, e foi então, que em 1854 
ceitou o logar de conservador no Museu Na- 
tonal de Bellas Artes, instituido n'esse Anno, e 
li a dois annos, em 1386, tendo o conselheiro 
ygdio Navarro ampliado o ensino nojlusti- 





















Manuel de Macedo 


o Industrial de Lisboa, o nomeou professor da 
deira de desenho, cargos que ainda exerce, 
rante dois annos fez parte do Conselho Supe- 
de Instrucção Publica, como vogal da secção | 
rte e industria. Continuou ainda a desenhar | 
ra o publico durante alguns annos, occupau- | 
-se cventualmente de desenhos c projectos pa- | 
ra espectaculos theatraes, fornecendo indicações 
e figurinos a actores, etc. Em 1>78 fundou a re- 
vista do Occidente, com Cactano Alberto e Gui- 
lherme de Azevedo, tomando o cargo de director 
artístico. D'esta excellente revista, que ainda 
hoje existe, estando no 31.° anno de publicação, 
Ee actualmente unico proprietario Caetano Al- 
berto. +) desempenho dos seus cargos officiacs 
o afastaram muito tempo do lapis e dos pinceis, 
obrigando o a dedicar se a particulares estudos. 
De 1895 a 1597 escreveu e publicou alguus li- 
Vros de vulgarisação artistica c technica respe- 
“etiva e especialidades d'artes. Collaboron na col- 
leeção Bibliotheca do Povo e das Jiscolus, esere- 
“vendo o seguinte: Manual de Arte dramatica, 
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i885; Desenho e pintura; 1856, Restauração de 
quadros e gravuras, 1885; Arte para todos, 1897, 
tentativa de orientação de esthetica pratica. Tem 
tambem collaborado na revista Arte portugueza, 
c no Occidente, vulgarisando assumptos de arte 
pratica, e trasladando obras escolhidas das lit- 
teraturas ingleza e allemã, linguas que muito 
bem conhece. Manuel de Masedo é muito conhe- 
dor de teatro e de arte, a que tem prestado mui- 
tos e bons serviços. Os nossos artistas que se de- 
dedicam a esses estudos, sempre o consultam 
com muita vautagem, Tem traduzido varias pe- 
ças francezas, inglezas e allemãs algumas de col- 
laboração.D'estas nos lembra O Lago de Kilarney, 
drama em 3 actos, 1 prologo e 5 quadros, accom- 
modada á scena portugueza, de collaboração com 
o fallecido cscriptor theatral Joaquim Augusto 
d'Oliveira, a qual se representou no Gymnasio 
em 1871. Ultimamente traduziu pará o theatro 
de D. Maria II, em 1902, as comedias Escola an- 
tiga c Solar de Bentley Na Bibliotheca dus Ho- 
ras Romanticas tambem publicou a traducção do 
romance do padre Prévost, Munon Lescaut, em 
2 volumes, anno de 1903. Da 3.º scrie da Arte e 
drtistas Contemporaneos, do sr. Ribeiro Arthur, 
transcrevemos o seguinte: «Em 1599 renasce vi- 
vamente a publicação illustrada; Roque Gamei- 
ro, que começava a sua carreira de distincto il- 
lustrador, recorreu à experiencia erudita de Ma- 
nuel de Macedo, reclamando a sua collaboração, e 
cil-o trabalhando com os novos tão moço de espiri- 
to como elles, fervoroso enthusiasta, e da sua col- 
laboração com Roque Gameiro tem resultado ma- 
guificos trabalhos. Para os avaliar basta percorrer 
as paginas da Sereia, o formoso e commovente ro- 
mance de Camillo Castello Branco. Ninguem me- 
lhor illustraria esse livro em que palpita a;vida que 
animou uma parte da sociedade portugueza nos 
fins do seculo xvi, os preconceitos sociaes em 
lucta com os sentimentos; episodio tragico do des- 
potismo familiar. A existencia nas fidalgas mo - 
radias, o viver dos conveutos, cs costumes, 0 as- 
pecto d'uma epoca tão caracteristica como o foi 
que começou sob a influencia do faustoso D. 
João V, são pelo lapis de Manucl de Macedo e de 
Roque Gameiro, ali evocados deliciosamente. 
Ninguem entre nós melhor que Manuel de Mace- 
do recompõe uma epoca do nosso passado, tem 
estudalo a vida portugueza em todos os seculos 
da sua existencia, conhece-a no que tem de mais 
intimo nos seus costumes, no seu imobiliario, o 
que elle não conhece é o causaço na velhice, as- 
sim como não conheceu o desalento na mocidade. 
Trabalhar, trabalhar ainda, trabalhar sempre, é 
a sua divisa. A sua consolação é, disse-me elle 
um dia, bem satisfeito, ter rabiscado tanto pa- 
pel, tanta chapa de buxo para gravura, tanta tê- 
la scenographica, cte., que o total estendido cm 
superficie ao comprido, transformado em ponte, 
lhe facultaria um passeio a pé enxuto pelo me- 
nos até aos Açôres» Manuel de Macedo nos seus 
eseriptos tem usado per vezes dos pseudonymos 
Spectator e Pin-Sel, 

Macedo (Fr. Manuel de). Religioso dominica- 
no da ordem dos prégadores. N. em Pernambuco 
em 1503, fal. em 1645. Era filho de Cosme Ran- 
gel, desembargador da relação do Porto, e de D. 
Joanna Cavalcanti, filha de Pilippe Cavalcanti 
descendente d'uma das ramilias mais distinctas 
da capitania de Pernambuco. Vindo para Portu- 
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ta ~ . sa . 
gal, completou em Lisboa a sua educação litte- | Latinista, que viveu no seculo xvir. Compoz um 


raria, e adquiriu fama de notavel prégador. O 


panegyrico em verso latino, que não se impri- 


governo de Madrid quiz chamal-o á côrte, e a | miu, mas que mereceu os maiores elogios do cou - 


duqueza de Mantua, D. Margarida d'Austria, vi- 
ce-rainha de Portugal, o honrou com a sua esti- 
ma e o nomeou seu capellão. Este facto fez com 


que se toruasse suspeito depois da revolução de | 


1610, sendo aecusado de que auxiliara em 1641 
a fuga de alguns fidalgos portuguezes affeiçoados 
à causa de Hespanha. Fr. Manuel de Macedo foi 
preso e mandado para a India, onde esteve até 
que, reconhecendo se que a aceusação era infun- 
dada, voltou para o reino, mas no regresso, o na- 
vio que o conduzia, teve de arribar a Angola, e 
ali falleceu. Deixou publicada em hespanhol: 
Politica religiosa y carta de un padre a un hi- 
jo, Saragoça, 1633. Foi traduzida em portuguez 
por Fr. Manuel de Lima, e impressa em Lis- 
boa. 

Macedo (Manuel Alberto da Cunha). Doutor 
em Medicina pela Universidade de Coimbra. Na- 
tural de Penafiel, sendo filho de Antonio Alber- 
to da Cunha. Doutorou-se a 21 de julho de 1322, 
Não se sabem as datas do seu nascimento e falle- 
cimento, 

Macedo (Manuel Maio de). Professor de Me- 
dicina, natural do Porto. Escreveu: Tratado 
ácêrea da incorrupção do arcebispo de Braga D. 
Lourenço Vicente, que morrendo no anno de Chris- 
to de 1897, foi achado o seu cadaver a 4 de junho 
de 1668. O licenceado Jorge Cardoso, no Agiolo- 
gio lusitano, chama lhe medico insigne e oraculo 
d'esta edade nas letras humanas. 

Macedo (Marcellino Leitão de). Jesuita, na- 
tural de Aljubarrota, e que viveu no seculo xvir. 
Escreveu um poema heroico em latim, tendo por 
assumpto a restauração de Portugal por D. João 


IV. Esta obra não chegou a imprimir-se, mas | 


guardava-se na bibliotheca real. 

Macedo (Roberto Justiniano de). Conega se- 
cular da Congregação de S. João Evangelista. 
N. em Azeitão a 8 de março de 1676; não sc sa- 
bea data do fallecimento. Era filho de José Gal- 
vão de Quadros e de D. Ignez de Macedo. Re- 
cebeu a murga de conego em 10 de agosto de 
1710. Depois de estudar Philosophia no collegio 
de Evora, c Theologia no de Coimbra, dictou es- 
tas sciencias aos seus domesticos. Foi reitor do 
collegio de Coimbra em 1732. Sendo provido na 
egreja parochial de Santa Maria da villa de As- 
sumar, deixou a congregação, e ali se conservou 
até 1735, em que passou a prior da epreja de S. 
Pedro, de Torres Novas, havendo recebido o ha- 
bito militar da ordem de Christo. Escreveu: Ser- 
mão da Canonisação de S. João da Cruz, préga- 
do no convento de Santo Alberto, no quarto dia 
pa oitavario que as religiosas fizeram, Lisboa, 
1731 

Macedo Povoações nas freguezias: S. Bartho- 
lomeu, de Macedo do Peso, conc. de Mogadouro, 
distr. de Bragança. || S. Romão, de Ucha, conc. 
de Barcellos, distr. de Braga. || N.5.º da Con 
ceição, de Aréga, cone. de Figueiró dos Vinhos, 
distr ae Leiria 

Macedo Alves (Guilherme Augusto de). 2.º of- 
ficial da 2.º repartição de Instrucção Secunda- 
ria no Ministerio do reino. Publicou: Legislação 
da Instrucção Primaria, Lisboa, 1889, 1891 e 
1894, 3 volumes 3.º 

Macedo e Azevedo (Antonio de Sousa de). 
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de da Ericeira, D. Francisco Xavier de Mene- 
ze8. 

Macedo e Brito (Antonio Luiz dei. Doutor em 
Canones pela Universidade de Coimbra. Era na- 
tural de Faro, sen to filho de Antonio Luiz de 
Macedo. Foi doutorado a 12 de julho de 1801. 

Maeedo de Cavallelros. Villa da prov. de 
Trzz-os-Montes, séde de cone. e de com., distr. 
e bisp. de Bragança, relação do Porto. Tem uma 
só freg., cujo orago éS. Pedro, e está situada 
junto da ribeira de Lobos, a 44 k de distancia 
da capital do districto. E' fundação muito antiga. 
A (asa de Bragança apresentava o reitor, que 
tinha 503000 réis de rendimento. D. Manuel não 
lhe deu foral, mas sim a Chacim, que é hoje uma 
freg. do concelho, e é esse foral que serve a Ma- 
cedo de Cavalleiros, que foi elevada á catego- 
ria de villa por decreto de 15 de janeiro de 1963, 
e a séde de concelho por decreto de 31 de de- 
zembro de 1853, tendo pertencido até essa data 
ao conc. dos Cortiços, que se supprimiu por de- 


| creto de 24 de outubro de 1855, ficando perten- 


cendo ao vovo concelho. Macedo de Cavalleiros 
pertence à 6.º div. mil., 12.2 brigada, grande cir- 
cumscripção mil. norte, e ao distr. de recrut. c 
res. nº 10, coma séde em Miraudella Tem es- 
colas para ambos os scxos, e est. post. e telegr. 
com serviço de emissão e pagamento de vales 
do correio e telegraphicos, cobranga de recibos, 
letras e obrigações e serviço de encommeudas, 
permutaudo malas coma R A D; advogados, 
agencias dos bancos de Bragança e Alliança; 
hoteis, medicos, pharmacias, agencia de seguro 
de vidas A Equitativa dos Estados Unidos do 
Brazil; Club Mucedence; feira nos dias 13 c 29 
de cada mez, mercado ás quintas feiras e domin- 
gos; est. do caminho de ferro, na linha de Foz- 
Tua, Mirandella-Rossas, entre as de Grijó e de 
Azibo. N'este conc. existe uma nascente d'aguas 
sulfurosas na freg. de Olmos, denominadas de 
Escarledo; e na freg. de Chacim tambem ha cu- 
tra cgual, conhecida pelo nome de Abelheira. O 
concelho comprehende 33 freguezias, com 4:492 
fog. e 19:1422 bab., sendo 9:814 do sexo masc. e 
9:603 do fem., n'uma superficie de 71:510 hect. 
As freguezias são asseguintes: Santa Eugenia 
de Alla, 859 hab: 437 do sexo masc. e 422 do 
fem.; S. Nicolau, de Amendocira, 430 hab : 215 
do sexo masc. e 215 do fem.; Santa Catharina, de 
Arcos, 607 hab.: 303 do sexo masc. e 30! do fem.; 
S. Vicente, de Bagueixe, 3t3 hab: 119 do sexo 
masc, e 16¢ do fem.; Santa Martha, de Bornes, 
686 hab.: 336 do sexo mase. e 350 do fem.; N. 
S. d'Assumpção, de Burga, 307 hab.: 168 do se- 
xo masc. e 159 do fem; 5 Geraldo, de Carrapa- 
tas, 27L hab.: 145 do sexo mase. c 126 do fem.; 
N. S° d'Assumpção, de Castellões, 523 hab.: 249 
do sexo masc. e 279 do fem, Santa Comba, de 
Chacim, 1754 hab.: 54) do sexo masc. e 405 do 
fem.; S. Nicolau, de Cortiços, 73» hab.: 876 do 
sexo masc. e 330 do fem; S Thiago, de Corujas, 
264 hab.: 139 do sexo masc. e 125 do fem; Santa 
Marinha, de Edroso, 250 hab.: 124 do sexo masc. 
e 126 do fem.; 5. Miguel, de Espadanedo, dll 
hab.: 167 do sexo mase. e l4t do fem; N. 5 
d'Assumpção, de Ferreira, 379 hab.: 195 do sexo 
mase. o 184 do fem; Santa Maria Magda- 
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“de Grijó, 332 hab.: 195 do sexo masc. e 
do fem; S. Marthinho de Lagõa, 519 hab.: 

sexo masc. e 278 do fem; Santa Epipha- 
e lLamalonga, 985 hab.: 496 do sexo mase, 
89 do fem.; N. S.* d'Assumpção, de Lamas de 
euce, 313 hab.: 181 do sexo masc. e 162 do 


sexo mase. e 238 do fem.; S. Pedro, de Ma- 
o de Cavalleiros, 1:148 hab: 556 do sexo 
c. e 592 do fem; Santo André, de Moraes, 
hab.: 433 do sexo mase. e 399 do fem.; S. 
nço, de Móreus, 34 hab.: 173 do sexo masc. 
69 do fem.; S. Miguel, de Olmos, 460 hab.: 
do sexo masc e 223 do fem; Santa Cathari- 
de Peredo, 569 hab : 281 do sexo mase. e 285 
 fem.; N. 5.º da Purificação, de Podenee, 571 
288 do sexo mase e 289 do fem; S. Lou- 
ço, dc Salsellas, 861 hab: 4i3 do sexo mate 
448 do fem; Santa Comba, de Santa'Combi 
o 152 hab.: 77 do sexo mase. e 15 do fem.; S. 
oão Baptista, de Sezulfe, 525 hab.: 298 do sexo 
e. e2:7 do fem.; S. Miguel, de Soutello Mou- 
risco, 2»:3 hab.: 180 do sexo mase. e 103 do fem.; 
5 Miguel, de Talhas, 7153 hab.: 356 do sexo 
masc. e 359 do fem; N. S- d'Assumpção, de Ta- 
1 inhas, 454 hab.:239 do sexo mase. e 245 do fem.; 
S. d'Assumpção, de Valbemfeito, 639 hab.: 
26 do sexo masc. e 313 do fem.; S. Vicente, de 
le da Porca, 411 hab: 207 do sexo masc e 
4 do fem; S. Jeronymo, de Valle de Prados, 
hab.: 225 do sexo mase. e 214 fem; S. Mar- 
tinho, de Villar do Monte, 181 hab.: 90 do sexo 
asc. e 91 do feni; Santo Antão, de Villarinho 
Agrochão, 330 hab : 180 do sexo masc. e 200 
o fem.; Sauta Catharina, de Villarinho do Mon- 
, 204 hab.: 103 do sexo mase.e 101 do fem.; 
Vicente, de Vinhas, 765 bab.: 394 do sexo 
c. e 371 do fem. O principal commercio de 
do o concelho é azeite, castanhas, batatas, ce- 
es e lã. Em Maeedo de Cavalleiros tem havi- 
do os seguintes jornaes: Athleta (O), 29 setem- 
bro, 1886. Publicou-se um numero programma; 
Correio de Macedo, 10 abril, 1289 

Macedo Chaves (Antonio de Sousa de). Medi- 
co pela Escola Medico Cirurgiea do Porto, 
ptualmeute exercendo clinica em Braga; etc. 
N. em Bessa, conce. de Boticas a 19 de junho de 
1841, sendo filho de João Antonio de Sousa Ma- 
cedo, e de sua mulher, D. Florinda Rosa Cha- 
“ves. Cursou a Academia do Porto, e depois a Es- 
cola Medico-Cirurgiea,nos annos de 1858 a 1846, 


Em 1867 foi nomeado medico de partido e sub. 
delegado de saude de Cabeceiras de Basto, on- 


“res sympathias. Em 1878 foi fixar a sna resideu- 
cia em Braga, seudo logo nomeado medico do 
Montepio de S. José e da Associação Commer- 
cial, e maix tarde do hospital de S. Marcos. En- 
trando na politica, filiou-se no partido progres- 
sista, e é hoje o chefe d'esse partido em Braga. 
Foi em 1+86 eleito procurador á Junta Geral do 
distrieto pelo concelho de Celorico de Basto, 
exerceu depois egual cargo no concelho de Bra- 
ga, sendo eleito presidente la mesma junta e vo- 
gal da commissão executiva. Em 1891 foi nomea- 
do governador civil substituto em Braga, cargo 
em que muito se distinguiu. Em 1893, depois 
puma renhidissima campanha eleitoral, em que 
fieou vencedor, teve a eleição de presidente da 


5 Espirito Santo, de Lombo, 441 hab.: 203 | 





| 


em que terminou os seus estudos de medieina. 


de tambem exerceu elinica, grangeando as maio- | 
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camara muuicipal. Casou em 31 de janeiro de 
1866 com D. Emilia Julia de Sousa Lobão Ma- 
cedo Chaves, filha de Francisco José de Sousa 
Lobão. 

Macedo e Couto (Joaquim José de). General 
de divisão, gorvernador geral da India, do conse- 
lho d'el-rei D. Lniz I c seu ajudante de campo 
honorario, commendador das ordens de S. Beuto 
de Aviz e da Torre e Espada, ete. N. no logar 
da Fonte Santa, freguczia de Caparica, concelho 
de Almada, a 9 de março de 1810, fal. em Lisboa 
a 20 de ontubro de 1879. Era filho do tenente 
Joaquim Pulcherio do Couto, e de sua mulher 
D. Gertrudes Magna de Macedo. Foi alumno do 
Real Collegio Militar, concluindo o curso com 
distineção cm 1826. Assentou praça em 1 de se- 
tembro d'esse anno, sendo despachado alferes de 
infantaria cm 9 de julho de 1827. Matrieulou-se 
depois na Academia de Marinha, obtendo appro- 
vação plena no segundo anno de Mathematica, e 
a 6 de abril de 1333 emigrou para o Porto, iudo 
reunir-se ao exereito liberal. Fez parte da divi- 
são que veiu, desembarcar no Algarve, comman- 
dada pelo marechal duque da Terceira, e eonti- 
nuou uas campanhas da Liberdade até á conveu- 
ção de Evora-Monte, sendo ferido gravemente 
n'um braço. Era capitão em 1512 quando toi no- 
meado goveruador de Din, e u'esse anno foi pro- 
movido a major. Regressou ao reiuo em 1819, e 
achava se já no posto de general de brigada, 
quando foi nomeado governador geral do Estado 
da India, por earta regia de 10 de novembro de 
1871, sendo n'essa data promovido a general de 
divisão, sem prejuizo dos generaes ve brigada 
mais antigos. À situação não era das mais faceis. 
Rebentara em Góa uma revolta militar contra o 
então governador conde de S. Januario, e o go- 
verno da metropole, para aeabar com essas cons- 
tantes alterações da ordem, determinou dissolver 
o exereito da India, e o general Maeedo e Conto 
foi o encarregado d'essa commissão, indo o bata- 
lhão de eaçadores n.º | para restabelecer a ordem, 
acompanhaudo-o o infaute D. Augusto, que no 
anno anterior fôra promovido a general de bri- 
gada. O infante acecitou gostosamente aquelle 
encargo, e embarcou com o novo governador é o 
referido batalhão a bordo do vapor Neva, que 
saiu a barra de Lisboa a 12 do mencionado mez 
de novembro. O vapor chegou ao Mandovi a 10 
de dezembro, e Macedo e Couto tomou posse do 
governo na capella-mór da egreja do Bom Jesus, 
assistindo á cerimonia o infante D. Augusto. No 
Mandovi estava fundeada a corveta D.Lstephania 
do ecmmando do capitão de mar e guerra José 
Baptista de Andrade, e a 4 de janeiro de 1872 
entrou no mesmo rio a corveta Infante D. João 
commandada pelo capitão de fragata Viegas do 
O”. Os decretos de que era portador o general 
Macedo e Couto coutinham reformas que mais ou 
menos prejndicavam direetamente as principaes 
familias de Gôa, porém o governador geral, ape- 
zar de considerar menos justas parte d'essas me- 
didas, tratou logo de as fazer executar com ener- 
gia, encontrando pouca resistencia, e favorecendo 
quanto lhe foi possivel os mais infelizes. Em 3 
de março de 1512 entrou a barra da Aguada o 
transporte de guerra Índia, do commando do ca- 
pitão de fragata Thomaz Soares de Andréa, con- 
duzindo o batalhão expedicionario, e no dia 24 
ali embareou o infante D. Augusto aeompauhado 
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dos seus ajudantes de campo e do batalhão de 
caçadores nº 1. O udia aportou a Bombaim para 
metter carvão e seguiu para a Europa, chegando 
a Lisboa em 1 de maio. O gencral Macedo e Cou- 


to foi exonerado do governo da India em 17 de | 


dezembro do 1874, dando posse ao seu successor, 
o general João Tavares d'Almeida, a 10 de maio 


de 1875. Dias depois embarcou para Portugal. | 


Macedo e Couto foi tambem vogal do Supremo 


Tribunal de Justiça Militar de Gôa, e comman- | 


dante da sub-divisão militar de Chaves. Esere- 


veu o Ielatorio do coronel de caçadores nº 2 da | 


Tainha, Joaquim José de Macedo e Couto, ácerea 
do Campo de Chalous. Lisboa, 1869. 
Macedo Malafaia (Miguel Carvalho de). Na- 


tural de Lisboa. Sendo estudante de Jurispruden- | 


cia Canonica na Universidade de Coimbra, como 
era muito versado na metreficação da poesia la- 
tina, escreveu: Funestos sentimentos e epilhetos 
lastimosos na morte do il mo e eg.mo sr. Marquez 
de Valença, Lisboa, 1749, consta de 8 sonctos ; 
Gloria portugueza, acção illustrada em despedida 
da illma e ex ma gra marqueza de Tavora, acom- 
pauhando seu esposo, o MPº e ex.m? gr. marquez de 
Tavora para o vice reinado dos estudos da Indiu 
Lisboa, 1750: Novo terremoto nos remorsos da cons- 
ciencia e avisos da culpa para acerto da emenda, 
Lisboa, 1756; consta de um romance em verso, 
duas decimas e um soneto: Ao nascimento do ex mo 
sr. D. Luiz de Athaide, filho primogenito dos... 
condes de Athouguia, romance historico; sem logar 
nem anno de impressão. 

Macedo do Matto. Pov. c freg. de N. S. da 
Purificação, da prov. de Traz-os-Montes, cone, 
com., distr., ¢ bisp. de Bragança; 119 fog. e 564 
hab. Tem esc. do sexo masc. A pov. dista 23 k 
da séde do conc. A mitra apresentava o abbade, 
que tinha 1003000 réis de rendimento. Pertence 
å 6.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 10 
com a séde em Mirandella. 

Macedo do Pêso Pov. e freg. de S. Bartholo- 
meu, da prov. de Traz-os-Montes, conc. e com. de 
Mogadouro, distr. e bisp. de Bragança; 69 fog. e 
493 hab. Está annexada ceclesiasticamente 4 de 
S. João Baptista, de Penas Roias, e civilmente à 
de S. Martinho de Peso. A pov. dista 13 k. da 
séde do conc. O real padroado apresentava o cu- 
ra, que tinha 85000 reis de congrua c o pé de al- 
tar. Pertence à 6.º div. mil e ao distr de recrut 
e res. n.º 10, com a séde em Mirandella. 

Macedo Pinto (Antonio Ferreira de Macedo 
Pinto, visconde de). Fidalgo da Casa Real. por 
concessão feita em 13 de agosto de 1565; bacha- 
rel formado em Medicina pela Universidade de 
Coimbra, lente jubilado da Escola Medico-Cirur- 
gica do Porto, deputado, proprietario, capitalis- 
ta, ete.. N. na povoação de Guedieciros, na fre- 
guezia de Sendim, distrito de Vizeu, a 20 de ju- 
uho de 1810; fal. no Porto em 10 de fevereiro de 
1819. Era filho do negociante Manuel Ferreira 
de Macedo Pinto, e de D. Maria de Deus Rodri- 
gues Monteiro. Cursou a Universidade de Coim- 
bra, formando-se na faculdade de Medicina em 
13:46, sendo premiado em alguns annos. Em segui- 
da estabelecen se em Bragança,onde foi medicodo 
hospital e do partido municipal, de 1837 a 1848; 
foi por vezes nomeado procurador á Junta Geral 
da mesma cidade, e delegado do conselho de sau- 
de publica do reino, no mesmo districto, desde 
1835 a 1548. Em 1816 foi administrador do con- 
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celho, e por duas vezes substituto do juiz de di- 
reito. Em 18148 transferiu a sua residencia para 
o Porto, sendo nomeado guarda-mór de saude do 
porto de S. João da Foz, pela portaria de 17 de 
outubro de 1451, logar que exerceu até ser 
| despachado, por concurso, para o logar de demons- 
trador da secção medica na Escola Medico-Ci- 
rurgica do Porto, por decreto de 25 de abril de 
| 1855. Foi lente substituto da mesma escola em 
1854 c lente proprietario da 8.º cadeira em 1857, 
jubilando-se em 1872. Foi deputado nas legisla- 
turas de 1353 a 1856, eleito pelo Forto, e no par- 
| lameuto tratou de varios assumptos de instrucção 
e saude publica, assim como de differentes ques- 
tões economicas Recebeu por mais d'uma vez 
convite para ministro da fazenda, cargo a que 
sempre se recusou acceitar, por estar muito divi- 
dida a sua prodigiosa actividade em varios ramos 
de administração publica e particular. Foi no- 
meado vcgal etfectivo do Conselho Geral de Tus- 
trucção Publica, por decreto de 7 de julho de 
1859, logar que não acceitou. Era socio efectiva 
da Associação Industrial Portuense desde 1853, 
e da Sociedade Agricola do districto do Porto, 
desde 1856; socio correspondente da Academia 
Cirurgica Malhorguina, desde 1318; membro ti- 
tular vitalicio do lustituto Africano de Paris, 
desde 1354; socio honorario do Circulo Seientifi- 
co Allemão, desde 1860; vogal da commissão fi- 
lial de bencficencia do Porto, por decreto de 1 
de dezembro de 1563; conselheiro de cl rei D. 
Luiz I por carta de 2 de março de 1859; membro 
do conselho do administração, e um dos fun- 
dadores da Companhia do Credito Predial Por- 
tuguez, e presidente do conselho de administra- 
- ção, e fundador da Companhia de Utilidade 
Pnblica, sendo o autor do projecto de estatutos 
do Banco União, na mesma companhia; director 
da Companhia de Viação Portuense, e foi tam- 
bem um dos fundadores e principal redactor do 
Phorol Transmontano, jornal de instrucção e re- 
creio, que se publicava mensalmente em Bragan- 
ça, começando em 1515; n'esse jornal inseriu nu- 
merosos artigos de interesse scientifico e littera- 
rio. O visconde de Macedo Pinto era socio cor- 
respoudeute e delegado da Sociedade das Scien- 
cias Medicas de Lisboa, desde 18353; socio corres- 
pondente do Instituto de Coimbra, desde 1835. 
Possuia as seguintes houras: cavalleiro da ordem 
de Nossa Senhora da Conceição, por decreto de 
22 de setembro de 18146; cavalleiro da Ordem de 
Christo, por decreto de 22 de outubro de 1852; 
commendador da referida ordem de Nossa Senho- 
ra da Conceição, por decreto de 15 de dezembro 
de 1863 O titulo de visconde de Macedo Pinto 
foi-lhe concedido por decreto especial de 11 de 
junho de 174. Casou no Porto em 1560) com D. 
Auna Clementina Peres Moreira Guimarães, filha 
de Manuel José Moreira Guimarães, negociau- 
te de grosso trato da praça commercial d'aquella 
cidade, e de sua mulher, D. Anna Luiza Peres 
Moreira Guimarães. Brazão d'armas: Escudo 
partido cm pala; na primeira as armas dos 
Macedos: Em campo azul cinco estrellas de ouro 
du seis pontas postas cm santor; na segunda, as 
dos Pintos: Em campo de prata cinco crescentes 
de lua de vermelho, cm sautor; timbre, o dos 
Macudos: um braço vestido de azul com uma ma- 
ça de ouro, cravejada de pontas de ferro em ac- 
ção de descarregar o golpe. Escreveu: Projecto 





tatutos, e relatorio da Caixa de Credito e 
corros Mutuos da Associação Industrial Por- 
nse, Porto, 1854; foi um dos redactores do jor- 
| da mesma associação; Jelatorio da commissão 
Cumpanhia de Viação Portuense, nomeada na 
são da assembléa geral de 14 de janeiro de 1856, 
rto, 1250; Oração inauguraci recitada na Fisco 
Medico Cirurgica do Porto, na sessão solemne 
bertura no anno lectivo de 1858 1859, Porto, 
860; Projecto «de estatutos do banco Uuião Portu- 
nse, Porto, 1861; Estatutos da nova companhia 
de Utilidade Publica, e contrato do emprestimo de 
O contos, Porto, 1861; o projecto d'estes esta- 
s foi da sua redacção, sendo elle egualmente 
negociador por parte da companhia do contra- 


eferido emprestimo, destinado para obras publi- 
“cas, que constituia a idéa capital d'esta organi- 
ção; Relatorio e balanço du nova companhia 
Utilidade Publica respectivo ao anno civil de 1861, 
Porto, 1862; Zelatorio e balanço, etc., relativu ao 
anno de 1862, Porto, 1863; Estudo sobre a parte 
“financeira da proposta de lei para a construcção 
das vias ferreas ao norte do Douro; publicado no 
«Commercio do Porto» n.º” 103, 104 e 105, de 7, 
Se 9 de maio de 1867, Porto, 1867; este estudo 
“tambem foi reproduzido na Gazeta de Portugal e 
na Hevolução de Setembro; Appendice ao Estudo 
construçeção das vias ferreas ao norte do Douro; 
Respostı uos artigos publicados no «Jornal do 
Porto,» n. 113, 114 e 115, Port», 1867; Memoria 
sobre a reforma da instrucção secundaria no dis- 
ricto de Bragança, que foi publicada juntamente 
“com 0 Relatorio e Consulta da junta geral do mes- 
“mo districto, Bragança, 1839. O visconde de Ma- 
“cedo Pinto tambem publicou diversos artigos so- 
bre medicina, no Jornal da Sociedade das Scien- 
“cias Medicas de Lisboa e nos Annaes do Conselho 
Saude Publica do Reino. O viscoude de Macedo 
to deixou em seu testamento, entre outros le- 
ados, 4:0008040 réis unomiuaes á camara de Ta- 
boaço, para com o seu rendimento fundar uma 
escola de instrucção primaria, e mais 2:0008U0L 
réis nominaes, para com os juros comprar livros 
para uma bibliotheca popular, para a qual deu al- 
“guns centos de volumes; à Escola Medico-Cirur- 
gica do Porto deixou 2: C05000 réis nominaes, 
ara com 0 juro instituir um premio ao estudante 
mais distincto que findasse o curso; o premio se- 
ria dado em livros indicados pelo proprio premia- 
“do. O Commercio de Portugal, de 11 de fevereiro 
“de 1879, publicou um extenso artigo necrologico 
ácêrca do fallecido titular. 
Macedo Pinto (José Ferreira de). Bacharel 
“formado em Philosophia, doutor e lente cathe- 
dratico de Medicina na Universidade de Coim. 
“bra, etc. N. em Guedieiros, na freguezia de Sen- 
“dim, districto de Vizeu, em 15 de junho de 1814; 
Re a data do fallecimento. Era filho de 
anuel Ferreira de Macedo. Matriculou-se con- 
a a sua vontade, no 1.º anno de Philosophia e 
lathematica na Uuiversidade, em 1835, e teudo 
cursado dois annos de Mathematica e tres de 
Philosophia, como preparatorios para o curso de 
Medicina, matriculou-se no 1.º anno d'esta facul- 
dale em 1833. Frequentou o 4.º anno de Philo- 
Sophia no anno lectivo de 1841 a 1842, na quali- 
dade de ordinario, e o 5.º no anno seguinte. To- 
mou o grau de bacharel em Philosophia a 26 de 













o celebrado com o governo para a realisação do | 


“sobre a parte financeira da proposta de lei parao | 
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de maio 1343, c cm Medicina a 31 de julho d'esse 
anno. Frequentou o 6.º anno do curso medico, de 
1843 a 18144, tomando o grau de licenceado em 
14 de novembro de 1844, c doutorando se no 1.º 
do mcz de dezembro seguinte. Foi premiado no 
4.º eno 5.º anno de Philosophia, com o 1.º par- 
tido de 508000 réis, e não obteve premios nos 
outros annos d'esta faculdade, porque a Univer- 
dade os não coucedia á classe de obriy dos. Em 
medicina foi-lhe dado, no 2.º anno, o 1.º premio 
de 408000 réis, e o primeiro partido de 505000 
réis. Nos 3º, 4.º e 5.º annos obteve o partido de 
508000 réis. Fez um curso de 30 lições em Phi- 
losophia experimental, para ser admittido å clas- 
se de oppositor, para a qual se habilitou com o 
respectivo auto, a 23 de maio de 1845. Foi no- 
meado substituto extraordinario da 1.º cadeira 
de clinica, em cougregação de 18 de dezembro 
de 1815, e principiou a reger a dita cadeira em 
março de 1846. Em 1815 recitou a oração de sa- 
pientia, que foi impressa. Exerceu o cargo dc se- 
eretario da sua faculdade desde 3 de novembro de 
1845 até 10 de novembro de 1549, c em seguida, 
durante tres annos, o de fiscal da mesma facul- 
dade. Foi uomeado demonstrador do theatro ana- 
tomico da Universidade, por decreto de 4 de 
agosto de 1816, tomando posse no dia 24 do mes- 
mo mez. Ainda em 18/6 foi, pelo reitor da Uni- 
versidade, nomeado membro d'uma commissão 
encarregada de fazer ensaios sobre o magnetis- 
mo animal, e publicou um folheto d'estes ensaios. 
Foi nomeado substituto ordinario da faculdade, 
por decreto de 9 de agosto de 1851, e n'essa 
qualidade regeu com distincção varias cadeiras. 
Por decreto de 14 de março de 1+55 foi nomea- 
do lente cathedratico, com exercicio na cadeira 
de medicina legal, hygiene publica, policia me- 
dica, e historia geral de Medicina. Regeu esta 
cadeira com a maior distincção até novembro de 
1586, e creou um gabinete de chimica medica, 
que dirigiu, gabinete que prestou importantes 
serviços ao estudo da toxicologia e politica medi- 
ca, à physiologia, á anatomia, e a outras cadei- 
ras da faculdade, e à administração da justiça. 
De 1842 até 1856 tambem exerceu a clinica, Na 
qualidade de substituto ordinario do Conselho 
Superior de Instrucção Publica, foi addido á 1.º 
secção d'este conselho cm 31 de janciro de 1845, 
e nomeado secretario da 3.* secção em janeiro de 


| 1548, e ali elaborou o Regulamento geral para as 


escolas medico-cirurgicas insulares. Foi nomea- 
do vogal effeetivo do referido conselho, cm Coim- 
bra. Por oceasião da epidemia da cholera-mor- 
bus foi nomeado, por portaria dc 51 de agosto 
de 1855, director do hospital dos cholericos, car- 
go que acceitou sem reluctancia, apezar do seu 


» graude perigo. Urganisou e dirigiu o hospital 


com toda a dedicação, zelo e energia, fazendo 
um regulamento que foi approvado pelo governo 
civil. Estes serviços tão valiosos fôram prestados 
gratuitameute Exercen ainda outras commissões. 
Foi cleito deputado pelo circulo de Lamego na 
legislatura de 1856-1857, sendo então a causa da 
coustrucçião da estrada marginal da Regoa à vil- 
la da Pesqueira. Obteve a construcção por decre- 
to de 21 de novembro de 1865. Ainda depois de 
jubilado exerceu importantissimas commissões 
de serviço publico, relativas á sua faculdade. 
Por decreto de 3 de outubro de 1866 foi agra- 
ciado com a carta de conselho pelos valiosos ser. 
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viços prestados ás sciencias e ds letras, ete. O dr. 
Macedo Pinto era socio eorrespondente da Aea- 
demia Real das Sciencias de Lisboa, da Asso- 
ciação Iudustrial Portuense e da Soeredade das 
Scieneias Medieas de Lisboa; socio effectivo do 
Instituto de Coimbra, de que foi um dos funda- 
dores, socio eorrespondente do Instituto Medico 
Valeneiauo; da Soeiedade de Medicina de Leão, 


da Soeiedade de Anthropologia de Paris, ete. Es- | 


creveu: Compendio de veterinaria, ou curso com- 
pleto de zooiatria domestica, approvado pelo Con- 
selho Superior de Instrucção Publica, Coimbra, 
1552; Segunda edição, reformada e muito accres- 
centada, 1854; 2 tomos; 3.2 edição, formando 3 vo- 
lumes; Guia do alveitar, ou vade-mecum do vete- 
rinario; memorial pathologico e therapeutivo, for- 
mulario pharmacologico, Coimbra, 1352; Segunda 
edição augmentada, 1854; 3.3 edição em 1870; 
Tratado elementar de medicina le jal, coordenado 
segundo a legislação portugueza: por Januario Pe- 
res Furtado Galvão e Jusé Ferreira de Mucedo 
Pinto, 1º parte, Porto, 1855; 2. parte, Coim- 
bra, 1853; 2 volumes; Oratio quam pro annua stu. 
diorum Institutione in Conimbricensi Academia 
habuit. IV Idus Octobris anni f.DCCC XLV, 
Conimbricae, 1515; Relatorio da direcção do hns- 
pital de Nossa Senhora da Conceiçãoem Coimbra, 
ete., Coimbra, 1856; n'este trabalho collaborou o 
dr. Antonio Augusto da Costa Simões; Toxico- 
logia judicial e legislativa, obra destinada para 
servir de texto no ensino d'esta sciencia e de guia 
pratico nos exames toxicologicas, zte., Coimbra, 
1350; Medicina administrativa e Legislativa: abra 
destinada para servir de texto no ensino d'esta 
sciencia e para elucidar os facultativos, pharma- 
ceuticos, engenheiros, magistrados, nas questões 
de hygiene publica e politica medica, ete., Coim- 
bra, 1862 e 1853, 2 volumes. O dr. Macedo Pinto 
publicou varios artigos no Jornal da Socieda- 
de Agricola do Porto, 1856 a 1859, no Instituto 
de Coimbra, e em outros jornaes politieos e lit- 
tcrarios. 

Macedo e Silva (P. Antonio de). Presbytero 


| 


seeular. Foi parocho nas freguezias de S5. Bar- | 


tholomcu e de N. 3.º a Bella, do concelho de S. 
Thiago do Cacem. Naseeu em 1 de setembro de 
1825. Esereveu: Annaes do municipio de Sant- 
lago de Cassem desde remotas eras até ao anno 
de 1853, Beja, 1866. 

Macedo de Sousa (João Peres de). Só se eo- 
uheee este nome por ser o autor dos seguintes 
escriptos: Primeiro ministro, exemplar de minis: 
tros,0 illustrissimo e excellentissimo senhor conde 
de Oeyras, dedicado ao... senhor Francisco Xa- 
vier de Mendonça Furtado, secretario de estado, 


Lisboa, 1764; Oitavas á exaltação ao throno da | 


fidelissima e augusta magestade da rainha, nossa 
senhora, dedicadas ao fidelissimo senhor rei D. 
Pedro II, Lisboa, 1777. 

Maeedo e Valle (Lino Augusto de). Baeharel 
formado em Medicina e Cirurgia pela Uuiversi- 
dade de Coimbra, N, em Pombala 5 de setem- 
bro de 1834, sendo filho do dr. Lino Lider Lopes 
do Valle e de D. Emerenciana Adelaide Freire 
de Macedo. Tomou o grau de bacharel, depois 
d'um enrso distincto, em que obteve algnns pre- 
mios. Foi medico do partido da camara do eon- 
eelho de Alandroal e depois no de Villa Real de 
Santo Antonio. Era socio effectivo da Sociedade 
das Seiencias Medicas de Lisboa, e correspon- 
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dente da Academia Medico-Cirurgica de Madrid, 
do Instituto Medieo Valenciano, da Academia 
Real de Medieina de Sevilha, do Instituto de 
Coimbra, da Sociedade Agricola do Porto, 
ete. Collaborou em muitos jornacs seientificos, 
litterarios e politicos, sendo os seus artigos, na 
maior parte, assignados por L. de Macedo, e ou- 
tros anonymos. Esereveu: Algumas considerações 
ácêrca da gymnastica; saiu na Gazeta Medica de 
Lisboa, do 1.º de maio de 1857; Parallelo entre 
a embryotomia e a operação cesariana, na mesma 
Gazeta do 1.º de setembro do dito anno; Artigo 
de Medicina legal, com a epigraphe: Será pos- 
sivel distinguir os ferimentos durante a vida dos 
praticados depois da marte ? no mesmo jornal, do 
1.º de dezembro de 1858; A iluminação pelo gaz, 
considerada medicamente, convirá aos enfermos 
dus nossos hospitues? idem, abril de 1859; foi 
trauseripto em outubro do mesmo anuo na Va- 
ção, e em mais jornaes; Hermano e Dorothéa, tra- 
ducção de Goethe; saiu primeiramente no Liz, 
jornal de Leiria; tiraram-se exemplares em sc- 
parado, 1856; n'este jornal escreveu mais arti- 
gos, oude se encontra o que tem por titulo: Des- 
cobertas mais importantes do seculo XIX; Desen- 
volvimento successivo da agricultura de alguns po - 
vos; no Jornal da Sociedade Agricola do Porto 
tomo 1, 1855, pag. 281, 314 e 311; Cultura da 
beterraba em Portugal; no mesmo jornal e tomo 
citado, pag. 376; A quinta modelo do sr. Le 
Cneq; idem, tomo II, 1857, pag 20; Considera- 
ções sobre a agricultura; idem, pag 74; Cultura 
do nopal; idem, pag. 135; Fabrico da cerveja, 
idem, pag. 267; Artoricultura, idem, pag. “84; 
Considerações sobre os estrumes, idem pag. 336; 
Considerações ácêrca dos correctivos, no mesmo 
jornal, tomo III, 1558, pag. 49; Considerações 
ácêrca das lavouras, idem, pag. 112; Noções geraes 
ácêrea da composição dos terrenos, ldem, pag. 
357; Considerações ácêrea dos solos araveis; idem, 
pag. 362, continuado no tomo IV, pag 10. Mui- 
tos d'estes artigos fôram reproduzidos no Com- 
mercio do Porto, Leiriense, Jornal do Commer- 
cio, Jornal Mercantil, e em alguns jornaes dos 
Acôres. Eserevcu mais: Descripção de Londres, 
saiu uo jorual A Nação, em folhetins no anno de 
1859, e faz parte d'um escripto mais extenso, que 
sob o titulo de Impressões de viagem o autor in- 
tentou publiear em separado pelo mesmo tempo, 
chegando a distribuir para esse fim os prospe- 
etos; estas Impressões são o resultado d'uma di- 
gressão, que uo dito awno fez a Inglaterra e a 
outros paizes estrangeiros; Medication electrica; 
saiu na Espana Medica, Iberia medica y cronica 
de los hospitales, periodico official, nº 210, de 5 
de julho de 1860, a pag. 5; Algunas consideratio- 
nes ácêrca dela gimnastica, na Espana Medica, 
n.º 241, de 12 do dito mez, pag 21; A questão 
das gerações espontancas na actualidade, Memo- 
ria; saiu no Jornal da Sociedade das Sctencias 
Medicas, tomo XXVIII, 1854, a pag. 15, 104, 133, 
186, 264 e 38t; A que leva o amor ! romance ori- 
giual, no Diario de Noticias, de 4 a 9 de agosto 
de 1872. 

Maceira. A familia d'este appellido tinha o 
seu solar na quiuta da Maeeira, na freg. de San- 
to Adrião, do coneelho de Barcellos Era tam- 
bem o solar dos Macieis e Maçoulas. O primeiro, 
que ec encontra eom appellido de Maceira, é D- 
Lonrenço Gomes da Maceira, ou da Maceira, va- 
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tar, no tempo de D. Affonso LIL. às 
armas são: Escudo dividido em pala; na pri- 
ra, de prata, duas flôres de liz, azues, em 
a; va segunda, tambem de prata, meia aguia 
"pura, armada de negro, elmo de aço aber- 
bre, uma flôr de liz, de ouro, entre dois 
de maecira verde, com maçãs de prata. 
acelra. Pov. e freg. de S. Sebas'ião, da pro- 
a da Beira Baixa, cone. e com. de Fornos 
zodres, distr. da Guarda, bisp de Vizen; 
fog e 523 hab. Tem ese. para ambos os se- 
„e est. post. À pov. dista 2 k. da séde do con- 
o e está situada nas proximidades do rio 
ndego, na estrada de Celorico para a Beira. 
reitor de Santa Maria, de Algodres, apresen- 
o cura, que tinha 605000 réis de rendimnen- 
pov. pertence à 2.2 div. mil. e ao distr, de 
crut. e res. n.º 12, com a séde em Trancoso. |] 
- e freg. de N. 3.º da Luz, da prov. da Extre- 
dura, cone., com, e distr. de Leiria, bisp. de 
imbra; (33 fog. e 3:392 hab. Tem escolas pa- 
“ambos os sexos, e est post A pov. dista 9 k. 
 séde do cone. e está situada na margem d'um 
ente do rio Lena Esta freguszia foi ereada 
n 1517 pelo infante D. Alfonso, tilho lel-rei 


convento de Santr Cruz, a requerimento dos ka- 
bitantes de Maceira e dos logares visinhos, des- 
membrando-os da freg. de Santo Estevão, impou 
j lhe sómente a obrigação de irem tolos os an- 
s à sua antiga matriz no dia do santo padrovi- 
ro. Esta obrigação cessou quando se extinguiu 
a freguezia de Santo Estevão No sitio da actual 
reja existia uma antiga capella d dicada a N. 
a da Maceira, que por muitos aunos ficou sên- 
padroeira da nova freg lista capella foi ree- 
ficada e ampliada pelo licenceado Sebastião da 
seca, do desembargo d'el rei, que possuia 
rias terras junto da capella Por esta reedifi- 
ão pretendeu Fonseca ter direito à apresen- 
ão ua egreja, ao que se oppozeram os benefi- 
ados de santo Estevão e de N. S. da Pena, 
infante D. Affonso os harmonisou, assentan- 
se que oliceneeado e seus herdeiros, que pos- 
issem a fazenda junto da egreja, apresuntas- 
sem o cura, e que elle e os mais parochianos da- 
am ao parocho, annualmente, 100 alqutires de 
igo e uma pipa de vinho, de 25 almudes, e em 
o de esterilidade 500 réis por elles; tudo an- 
ra por 1608000 réis. O infante determinou que 
im o dito licenceado, uem seus herdeiros, se 
ntitulassem padrociros d'esta egreja em tempo 
Im, porque o primeiro d'ella fôra o prior mór 
| Santa Cruz. Fonseca tinta mandado esculpir 
suas armas na capella mór, mas fôram mau- 
das picar no anno de 1542, porém esta ordem 
o teve effeito, ce as armas conservaram se. U li- 
enceado Sebastião Fonseca não só fez muitas 
obras na egreja å sua custa, mas tambem lhe fez 
gumas doações, e os seus descendentes eonti- 
aram na apresentação, contra a vontade dos 
“parochianos, que queriam ter esse dircito. A 
reja tem o altar mór e dois lateracs, e é toda 
rrada de bôrdo, madeira propria para a cons- 
ueção de navios. Ultimamente a apresentação 
cura era feita pelos herdeiros de José Galvão 
de Lacerda, e tiuha 160300 de rendimento 
etualmente o orago da fregnezia é N. S. da 
Luz, confórme dissémos. Der 
egreja do lado do evangelho, está uma eapella 
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Manuel, administrador ou commendatario do | 
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de abobada de pedraria lavrada, com sacrario, e 
no meio uma grande cruz de pedra, tendo em 
baixo N. S.da Piedade, antigamente com a in- 
vocação de N. 3.º do Prauto, com Jesus Christo 
morto nos braços, e aos lados os deis ladrões. 
Tambem se vêem aqui as tres Marias, os quatro 
evangelistas e duas figuras de poutifices, com as 
insignias da Paixão do Salvador. Em cima está 
o Padre Eterno. Todas estas figuras são de pe- 
dra, e em vulto. N'esta capella estão as armas 
dos Fonseeas. Foi instituida por Franeiseo da 
Fonseca, filalgo da Casa Real,e por sua mulher, 
Joansa Monteiro. Fizeram ambos testamento de 
mão commum em 1563, no qual ordeuavam que o 
sobrevivente fizesse a capella dentro d'um anno, 
com missa quotidiana e quatro missas cantadas 
uos diss dos Fieis de Dens, Ascensão, Espirito 
Santo e N. 8.º da Conceição. O primitivo nome 
d'esta capella foi de N. 5.º do Pranto. actual- 
mente deuomiua-se da Cruz. No mesmo testa- 
mento determinava que no saerario d'este altar 
estivesse o Sautissimo Sacramento, deixando pa- 
ra o azeite da lampada, que estaria sempre ae- 
cesa de dia e de noite, a reuda d'um cerrado. 
Tambem deixaram obrigada ao pagamento da es- 
mola das missas, fabricas e ornameutos, a sua 
quinta de Candêllo na freguezia de Cepões, a 12 
k de Vizeu Deixaram ainda outros legados pios. 
Ambos os instituidores ali fôóram sepultados. Por 
cima da egreja parochial, no alto d'um monte, 
está à ermida de Sauto Amaro, coustruila em 
1576, e dotada por pessoa particular, sendo bis- 
po d'essa diocese D. Gaspar do Casal. No logar 
do Porto do Carro vê se a ermida de N S. da 
Conecição, feita em 1545, por pessoa particular, 
que a dotou com rendas para a sua conservação, 
No logar de Melvõa ha a capella de Santa Ma- 
ria Magdalena; no logar dos Cavallinhos existe 
a eapella de S Mamede; na aldeia de Barbas a 
de: S. Thiago; ua aldeia da Moita a de 5 Silves- 
tre, e entre as Sob-Costas a de S. José. Todas 
estas capellas fôram maudadas fazer em visitação, 
para se administrarem os sacramentos, pelo que 
os habitantes dos logares onde estão situadas, 
são obrigados á sua fabrica. Por baixo das ea- 
sas onde habita o prior, ua concavidale que faz 
a altura d'ellas no sitio do adro, está um orato- 
rio dedicado a N.S.» da Guia, construido pelo 
devoto João Franeisco de Maceira, que o dotou. 
Vê-se ali uma imagem de Nossa Senhora, que 
antigamente estava n'una lapa que existia no 
mesmo sitio, con o nome de N. S. do Barro ou 
da Barroquinha. A imagem é de muita devoção, 
priacipalmente dos povos da Pedreira. Em 1654 
deu-se licença para que se dissésse missa n'este 
oratorio, a instaneias do fundador. Junto do ora- 
torio vê-se uma fonte, em que se lavam os ro- 
meiros, para remedio de varias enfermidades. 
Maceira pertence Á 5.º div. mil. e ao distr. de 
recrut. e res. n.º 7, com a séde em Leiria. || Pov. 
ua freg. de N. S.* da Luz, À dos Cunhados, cone. 
de Torres vedras, distr. de Lisboa. Est4 situa- 
da n'un. valle, cercado de altanosos montes, me- 
nos pelos lados de oeste e leste, onde tem duas 
aberturas, seguindo aquella até ao Oceano, e es- 
ta até ao Vimeiro A pouca distaucia da povoa- 
ção está o pequeno estebelecimento dos Banhos 
da Maceira, que tambem são conheeidos pela de- 
signação de Banhos de Vimeiro (V. este nome). 
Está situado no valle que conduz ao Oceano, por 
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onde se deslisa o rio Alcabrichel, cujas margens 
são ornadas de frondosas arvores, e que vae de- 
saguar junto de Porto Novo, logar em que se 
fez o desembarque das tropas inglezas que de- 
ram batalha aos francezes, nos campos do Vi- 
meiro em 21 de agosto de 1803. A capella é con- 
sagrada a N. 5.º da Conceição, é antiga mas foi 
reedifieada em 1790. |] Povoações nas freguezias: 
N. 5.º d'Assumpção, de Alte, cone. de Loule, 
distr. de Faro. || Santa Maria da Esperança, de 
Anissó, conc. de Vieira, distr. de Braga. || S. 
Pedro, de Dois Portos, coue. de Torres Vedras, 
distr. de Lisboa. || 5. Pedro, de Formariz, cone. 
de Paredes de Coura, distr. de Viauna do Cas- 
tello. || Sauta Maria e cone. de Marvão, distr. de 
Portalegre. || N. 5." da Purificação, de Montela- 
var, conc. de Cintra, distr. de Lisboa. || O Salva- 
dor, de Rendufe, conc. de Ponte de Lima, distr. 
de Vianna do Castello. || S. Thiago e conc. de 
Ceia, distr. da Guarda. || Monte na freg. de 8. 
Luiz, couc. de Odemira, distr. de Deja. || S. Mar- 
tinho, de Forncllos, conc. de Sinfães, distr. de 
Vizeu. Tem caixa post. || Pequeno rio da prov. 
da Extremadura; atravessa e rega o Valle do 
Vimieiro, de Alcobaça, e vae morrer no rio Al- 
côa- 

Maceira de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções na freg. de S. Thiago, de Cepões, conc. e 
distr. de Vizeu. 

Maceiradão. Pov. na freg. de S. Miguel, de 
Fornos de Maceiradão, conce. de Mangualde, distr. 
de Vizeu. Esta pov. é mais antiga que a monar- 
chia portugueza, e já existia no tempo dos moi- 
ros, ou talvez mesmo no dos godos. O conde D. 
Henrique e sua mulher, D. Thereza, a fizeram 
couto em 1109. Existiu aqui um convento anti- 
quissimo, que primeiro foi de mouges benedicti- 
nos, e depois de religiosos beruardos. Sobre a sua 
fundação ha duvidas. Santa Rosa de Viterbo, no 
seu Liucidário, diz que D. Atfonso I e sua mu- 
lher, a ranba D. Mafalda, deram em 1154 ao 
mestre Soeiro Thcodoniz, professor de medicina, 
cinco casaes em Travanca, junto a Vizcu, em 
recompensa da cura que havia feito por ordem real, 
a Hodrigo Exemenis. Que este Soeiro veiu a fa 
zer-se monge, e fundou um pequeno mosteiro, na 
egreja de Santa Maria, de Moimenta, que era 
herdade sua,e que o rei lhe coutou em 1161, ese 
ficou chamando Couto de Santa Maria de Moi- 
menta de Zurára. Que os monges, ou por acharem 
pequeno o mosteiro, ou por outra qualquer razão 
hoje ignorada, fundaram um novo mosteiro em 
Maceiradão, para onde se mudaram em 1173, 
coutando-lhe o rei, n'esse mesmo anno, o mostei 
ro, e dando-lhe o couto de Maceiradão. Esta doa- 
ção estã assignada, pelo rei, por scu filho D. Sai: 
cho, mais tarde el-rei D. Sancho I, e por sua fi 
lha,a rainha D. Thereza. Era então abbade do 
mosteiro seu fundador, o mestre D Soeiro Thco- 
donis. No cartorio do mosteiro havia, porém, wn 
documeuto muito antigo (eseripto em latim bar 
baro). que dizia (traducção): «Havia em Leiria 
em 1105, nm aleaide moiro, chamado Al-Barasel; 
esforçadissimo eavalleiro, que n'esse anno foi 
feito prisioneiro pelo conde D. Henrique, perto 
de Coimbra (onde então estava o conde), em uma 
correria que ahi fôra fazer o moiro. O conde o 
tratou muito bein, e o levou para Guimarães, on- 
de se converteu ao christianismo e se fez frade, 
e foi o fundador do mosteiro de Maceiradão.» 
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Outros ainda fazem este convento mais ame. 
Pr. Agostinho de Santa Maria, no seu Santuario 
Marianno, pag. 15 do vol. V, diz que os frades 
fundaram o Santuario de Nossa do Monte, no an- 
no de 400, ou antes. Quando o abbade João Ciri- 
ta introduziu a reforma de S. Bernardo, ou de 
Cistér, na ordem de S$ Rento, foi ella adoptada 
pelos monges de Maceiratão. Este mosteiro che- 
guvu a ser muito rico, com varias doações dos 
reis c particulares, c directo senhor de varias 
terras. Junto a este mosteiro está o Santuario 
de Nossa Senhor do Monte, acima citado, funda- 
do na maior eminencia d'um cabeço, que se avis- 
ta a grandes distancias. D'aqui lhe provém as 
duas invocações da Virgem, que se venera n'es- 
te santuario, pois uus lhe ehamam N. do Monte, 
e outros N. 5.º da Cabeça. A origem d'esta ul- 
tima invocação, segundo uns, é por ser aquel- 
la imagem advogada das dôres de cabeça, e se- 
gundo outros por estar na cabeça do monte, Não 
se sabe ao certo a data da fundação d'esta capel- 
la, mas ha a certeza de scr antiquissima. O San- 
tuario Marianno, confórme dissémos, suppõe ser 
obra dos monges benedictinos do mosteiro de 
Macciradão, pelos aunos de 900,ou antes, mas 
o que parece mais provavel é que elles reedi- 
ficassem a capella depois do anno de 1173, E" 
certo que aquelles religiosos tinham por costu- 
me, n uito antigo, irem todos os sabbados cantar 
uma missa å capella, a que davam o nome de 
Santa Maria do Monte. Diz o mesmo escriptor 
que é possivel que o primitivo mosteiro fôsse 
no sitio onde hoje está a capella, e veiu a mu- 
dar-se mais para baixo, para o sitio actual, por 
terem os monges mais por onde poderem alar- 
gar a sua cêrca, À festa de Nossa Senhora fa- 
zia-se, e parece que se faz ainda, no dia 3 de 


“maio, Invenção da Santa Cruz. A capella actual 


não é a primitiva, mas sim de reedificação mo- 
derna e de graciosa architectura. 

Maceiras Pov. na freg. de S Jorge, de Yar- 
zea, conc de Felgueiras, distr. do Porto. | Mon- 
te na freg. de Santa Clara-a-Velha, conc. de 
Odemira, distr. de Beja. 

Maceirinha. Povoações nas freguczias: N. 
S- d'Assumpção, de Carviçaes, cone. da Torre 
de Moncorvo, distr. de Bragança. | Santa Eula- 
lia, cone. de Ceia, distr. da Guarda | N. S.* da 
Luz, de Maceira, conc. e distr. de Leiria. 

Macelro. Bedel, porteiro, porta maça, oflicial 
que leva a maça cm certas cerimonias civis ou 
religiosas. V. Maça. 

Maceiro Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Quintiães, cone. de Barcellos, distr. de Braga. 

Macella lilha Terccira; pov. na freg. de S. 
Pedro, de Ribeirinha, conc. e distr. de Angra do 
Heroismo. 

Macens. Pov. na freg. de S. Silvestre, de 
Britiande, concello de Lamego districto de Vi- 
zeu- 

Macequece. Freguczia de N. S." do Rosario, 
da circumscripção de Manica, nos territorios 
administrados pela, Companhia de Moçambique, 
Africa Oriental. | Séde duma das eircumscri- 
pções de Maniea, em que estão divididos os ter- 
ritorios da Companhia de Moçambique, Africa 
Oriental. Minas de ouro, exploradas em parte 
pela Companhia das minas de ouro de Maceque- 
ce, com séde em Lisboa, constituida com o capi- 
tal de 46:3:0008000 réis. Serviço de miuas excel- 



















emente montado. lospital, colonia agricola 
ropeia, estação telcgrapho-postal, delegação 
lfandega da Beira, corpo de policia, escola 


Publicou se aqui o jornal Lurta (A), dezembro, 
de 1902. 

Machacaomo. Pov. do commando de M'Cho- 
+ no distr. mil. de Gaza, prov. de Moçambique, 
frica Oriental. 

Machada. Pov. na freg. de S. João Baptis- 


Machadas. Pov. na freg. de Santo André, 
“cone. de S. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa || 
Casal ua freg de N. S.º da Purificação, de Alco- 
rachel, conc. de Torres Novas, distr. de Santa- 
rem. 

Machado. Familia muito autiga, que teve por 
origem, pelo lado feminino, o conde Ð. Osorio 
de Cabreira, que passou a Portugal no tempo do 


vermelho tres machados postos em roquete, e 
nove torres por orla com uns machados em aspa 
por timbre. Quaudo el-rei D. Mannel reformou 
os brazões, o dos Machados foi assim modificado: 
Cinco machados de prata com os cabos de ouro 
em campo vermelho postos em santor, c timbre 
dois machados do escudo em aspa atados com um 
torçal vermelho. 

„Machado (Achilles Alfredo da Silveira). Ca- 
pitão de engenharia, lente da Escola Polyte 
chnica, do conselho de tua Magestade, socio 
correspondente da Academia Real das Scicrcias, 


sentou praça em 20 de novembro de 1880; matri- 
culou-se no Real Collegio Militar, terminando 
o curso de engenharia militar em 1887, sendo n'es- 
se anno promovido a alferes em 1 de janeiro; a 
tenente cm 23 de janeiro de 1:89 e a capitão em 
3 de setembro de 1893, Por decreto de 27 de no- 
vembro de 1902 foi nomeado, na conformidade 


de julho de 1902, para, cm commissão, excrcer o 
logar de professor da 4.º cadeira da Escola de 
Pharmaeia, annexa á Escola Medico Cirurgica. 
E' professor da cadeira de chimica inineral na 
Escola Pulytechnica, vogal do Conselho Supe- 
rior de Instrucção Publica, membro effectivo do 
vonselho Medico Legal da Circumseripção de 
Lisboa. E' actualmente professor cathedratico da 
Escola de Pharmacia, regendo desde 7 de jauci- 
ro de 1903 a 4,2 cadeira, analyses toxicologicas, 


camentos e alimentos. O sr. capitão Achilles 
Machado é cavalleiro da ordem de Aviz, e possue 


Escreveu: Caminhos de ferro, 1 vol. que fórma o 
n.º 121 da Bibliotheca do Povo, Lisboa, 1886; A 
polvora e os explosivos modernos, da mesma Bi- 
bliotheca, Lisboa, 1858 De collaboração com 
seu irmão, o professor Virgilio Machado, escre- 
veu os Elementos de chimica, em dois volumes, 
que se publicaram em 1592, sendo o 1.º Metal- 
laides, com 257 gravuras; o 2º JMetaes, com 144 
gravuras. 

Machado (Adriano d' Abreu Cardoso). Doutor 
em Direito pela Uuiversidade de Coimbra, onde 
foi tambem reitor e antigo lente, par do reino, 
deputado, ministro de estado, director geral da 
Instrucção Publica, do conselho de Sua Mages- 


de Telariga, cone. de Pombal, distr. de Lei- ` 


e de Andrade, repartições diversas, etc. | 


do disposto no artigo 14.º da carta de lei de 19. 


conde D. Henrique. Tem por armas: Em campo ` 


cte. N. em Bellas a 25 de dezembro de 1862. As-. 


MAC 


tade, procurador da corôa, cte. N. em Mousão 
a 7 de julho de 1829, fal. no Porto a 25 de maio 
de 1591. Era filo de Rodrigo de Abreu Macha- 
do, c de sua mulher D. Maria Eufrasia d'Abren 
Cardoso Machado, sobrinho de José Maria d'A- 
breu, 1.º barão de 5. Thiago de Lordello e rei- 
tor da Universidade. Adriano Machado veiu pa- 
ra O Porto aos 7 ou & annos, onde estudou os pre- 
paratorios para entrar na Universidade, c em- 
quanto esta esteve feelada em consequencia dos 
successos politicos, estudou grego e allemão no 
collegio da Formiga. Matriculou-se depois, fa- 
zendo um curso brilhante, doutorando-se a 25 de 
maio de 1851, e ficando logo pertencendo ao corpo 
docente da Universidade, como doutor addido. 
N'esta qualidade não tinha serviço permanente 
nem gratificação alguma. Foi depois para Mon- 
são exercer a advocacia, tornando-se notaveis 
muitas das suas allegações Durante a sua per- 
manencia n'aquella villa, foi por vezes a Coimbra 
tomar parte ua argumentação de theses e exa- 
mes provados, c assistiu a capellos, sem gratifica- 
cão para despezas de jornada. Em 1855 foi no- 
meado lente substituto, logar que exerceu até 
1858. N'esta data, a 17 de julho, em que coimple- 
tava 29 annos de edade, recebeu o decreto de 
lente proprietario da cadeira de Economia Poli- 
tica na Academia Polytechnica do Porto, por 
concurso em que se tornou notavel, começando 
em outubro a regeucia da sua cadeira. Em 1862 
foi tambem nomeado reitor do Lyceu Nacional da 
mesma cidade. Continuou a sua carreira de pro- 
fessor até 1805, sendo n'este anno nomeado com- 
missario dos estudos no Porto, desempenhando 
egualmente as funcções de procurador å junta 
geral do distrieto. prestando em todos estes car- 
gos relevantes serviços, em que foi louvado pelo 
governo. O duque dè Loulé, em 1564,0 convidou 
a tomar conta da direcção geral da instrucção 
publica do ministerio do reino, logar para que 
foi nomeado por decreto de 18 de feverciro de 
1855, e que desempenhou até juuho de 1369. Foi 
autor da reforma de instrucção superior apresen- 
tada pelo bispo de Vizeu, D. Antonio Alves Mar- 
tins, o foi tambem por sua iniciativa que prin- 
cipiaram os exames do sceso feminino nos lyceus. 


| Quando entrou em execução a reforma de instru- 


chimica legal, alterações e falsificações de medi- | 


cção superior, que dispuuha que os professores 
cm commissão optassem pela sua cormmissão ou 
p'la sua cadeira, Adriano Machado voltou para 
o Porto N'essa occasião veiu a Lisboa uma com - 
missão de alumnos da Academia Polytechnica 
pedir-lhe que acceitassc a nomeação de director 


| da mesma academia, cujo decreto tinha a data 


a medalha de prata de comportamento exemplar. ' 


de 5 de junho de 1869. Adriano Machado aceci- 
tou, e conservou-se n'aquelle cargo até 1383 ou 
1884. Sem cstar filiado cm partido algum politi- 
co, o circulo de Peuaficl o elegeu em 1871 como, 
deputado independente. O conselheiro Anselmo 
Braancamp começou logo a requestal-o para o 
seu partido historico, mas só se filiou na sessão 
seguinte, impondo a condição de propôr a lei 
da responsabilidade ministerial, admistradores de 
concelho clectivos c outros projectos de lei. Tor- 
nou a ser deputado na legislatura de 1878 a 1879, 
sendo eleito pelo Porto. Em 1879 é que pela pri- 
meira vez foi chamado aos conselhos da corôa, 
no miuisterio presidido por Anselmo Braancamp, 
encarregaudo se da pasta da justiça e negocios 
ecelcsiasticos. D'esse gabinete fizeram parte, 
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além de Ansolmo Braancamp, presidente de con- 
selho e ministro dos estrangeiros, o gr. conse- 
lheiro José Lnciano de Castro, ministro do rei- 
no, e os já fallecidos estadistas: Heurique Bar- 
ros Gomes, da fazenda; João Chrisostomo d'A- 
breu e Sousa, da gnerra; Saraiva de Carvalho, 
d'obras publicas; o marquez de Sabugosa, da ma- 





Adriano d'Abreu Caidoso Machado 


vinha. Conservou-se n'este ministerio até 1881, 


devendo sc ao seu trabalho reformas importantes, | 


como a da tabella judiciaria e a das dioceses, 
que o governo regenerador poz depois em exe- 
cução. Trabalhou tambem n'um codigo commer- 
cial, assim com em muitos outros projectos: re- 
forma das cadeias, dotação de clero, registo ci- 
vil, casas de correcção, ete. Por decreto de 30 
de abril de 1855 foi nomeado reitor da Univer- 
sidade, logar de que tomou possc perante o claus- 
tro pleuo a 18 de maio seguinte, e de que foi 
exonerado a 13 de janeiro de 1890. O consclhei- 
ro Adriano Machado cra um dos membros mais 
dedicados do partido progressista. Esereveu: 
Um brado contra os calumniadores da magistra- 
tura, Porto, 1860, folheto em 8.º de 15 pag Es- 
te escripto, inspirado pela indignação que lhe 
causara nma espeeic de libello famoso, em que 
julgou vêr atrozmente injuriada a mesma magis- 
tura, imprimiu se na sua ausencia, e saiu com 
muitas incorreeções, mas assim mesmo foi trans- 
cripto no Braz Tizana, de 21 de setembro de 
1860. E" tambem da sua penna a Consulta da Jun- 
ta Geral do Districto do Porto em 1864, que me- 
recen então grandes louvores à imprensa perio- 
dica Em 1858 inseriu no Justituto de Coimbra 
as Prelecções de Direito Publico de Ricardo Kay- 
mundo Nogueira, de que tambem se tiraram em 
separado alguns exemplares. 

Machado (Alberto Telles de Utra) V. Telles 
(ilverto). f 

Machado (Alvaro Augusto). Architecto. N. em 
junho de 1574, sendo filho do fallecido sceno- 
grapho Eduardo Machado, lntrou para a Aca- 
demia de Bellas Artes em 1859, e completou o 
eurso em 1897, tendo sido um dos estudantes 
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mais laureados. Cursou architectura 
fessor Monteiro. Obteve varios premios, | 
do-se entre elles uma medalha de prata n 
so geral, e depois outras no curso espec 
3º c 1º annos, bem como o premia pecur 
de 303000 réis, pela elaboração d'uma est: 
terminus de caminho de ferro. Este proje: 
esteve na exposição promovida pelo Gremio Ar 
tistico, por oceasião do centenario da Índia, em 
1898, e aleauçou o segundo premio. Entre os seus 
trabalhos cunta-se tambem o projecto do mau- 
soléo do visconde de Valmor, situado no cemi- 
terio do Alto Pe S João, logo à entrada no lado 
dircito, para onde foi trasladado em 7 de abril 
de 1306 o cadaver do illustre titular, que falle- 
| cera em Paris em dezembro de 1898. O jazigo é 
grandioso e riquissimo, de estylo romanico bi- 
santino, e tão notavel na parte exterior como na 
interior. Vêem-se ali trabalhos valiosos, tanto de 
esculptura, como de pintura (V. Valmor, viscon- 
de de). O projceto do monumento a Eduardo 
Coelho, na alameda de 5. Pedro d'Alcantara, 
foi tambem elaborado pelo sr. Alvaro Machado, 
monumento que se inaugurou em dezembro de 
| 1904. (V. Portugal, n'este vol. pag. 365). São do 
mesmo illustre architecto os seguintes trabalhos: 
ornamentação d'uma saia, cstylo Luiz XVI, em 
casa do sr. commendader Mauperrin; a Galeria 
Manuelina, no paço episcopal, de Coimbra; pro- 
jecto e enfeites do carrn allegorico dos empre- 
gados do commcrcio que figurou no cortejo civi- 











Alvaro Augusto Machado 


co do centenario da Índia, em 1898. O sr. Alva- 
ro Maehado é artista de reconhecido valor, muito 
estudioso e habil, como o demonstra o ti- 
rociuio que tem tido us Sanatorio da Parede, co- 
mo valioso collaborador do sr. Rosendo Carva- 
lheira. 

Machado (Fr. Amaro de Sousa), Religioso da 
ordem Terceira de 5. Francisco. N. em 5, Chris- 
tovão de Louredo, bispado do Porto, em 20 de 
dezembro de 1761, fal. já no seculo xix, mas 
ignora-se a data. Escreven: Oficio que se celebra 
em quinta feira da Hora, em memoria da Ascensão 
de Christo, com um sermão sobre a mesma festivi- 
dade, ete. Porto, 170. Sain sem o seu nome. 

Machado (Antonio). Esenlptor que viveu no 
seculo xvin, vindo a fallecer já em 1810. Era f- 















































aucisco Remigio, architecto, e foi dis- 
e José d'Almeida, que tiuha a fama de 
primeiro esculptor portuguez do seculo 
“No começo do reinado de D. Maria I, fez a 
de Venus, que se vê no chafariz das Ja- 
s Verdes; e São Pedro, do frontispício da 
ja de S. Paulo. Em 1793 tambem esculpin 
S imagens para aegreja de S. Julião. São 
trabalhos as estatuas de Nilo c do Tejo, 
nadas para nm chatariz. Os modelos das es- 
as eram de Nicolau Villela. 

hado (Antonio Jorge). Advogado. N. em 
ntarem, em 1670, onde tambem fal. a 2 de 
to de 1729. Era filho de Antonio Jorge e de 
ria Cordeiro. Depois de se formar na Univer- 
ade de Coimbra na faculdade de Direito Ce- 
o cxerccu por muitos annos a advocacia em 
arem. Deixou escripto cm latim um tratado 
idico da captura dos réos. 

achado (Antonio José). Capitão de fragata, 
rernador de Lourenço Marques, ete. N. em 
ros a 30 de novembro de 1852. Assentou pra- 


, seguindo o curso muito distinctamente, 
do promovido a gnarda-marinha em + de ou 
ro de 1873, a 2.º tenente em 10 de maio de 
T, a 1.º tenente a 5 de junho de 1584, a capi- 
o tenente cm 6 de maio de 1892, e a capitão 
de fragata em 30 de julho de 1898, sendo em de- 
to n'esta data tambem nomeado governador 
Lourenço Marques. Tem desempenhado va- 
as commissões de serviço, sendo as mais impor- 
ntes as do commando do vapor Sena, da cor- 
veta Rainha de Portugal, das canhoneiras Man- 
devi e Douro, e a esquadrilha do Congo. N'estes 
commandas provou bem os seus especiaes dotes 
de marinheiro e disciplinador, pois que n'uma 
as viagens que fez na canhoneira Douro, con 

uiu trazer o navio até ao Tjo em boa ordem, 
apezar do pessimo estad) em que elle se encon- 
trava, demandando immediato fabrico. Aquella 
agem foi um triumpho para o sr. Antonio José 
chado. Tambem tem desempenhado varias 
amissões, estando em terra, como a de ajndan- 
da 1.º direcção do Arsenal de Marinha; aju- 
inte do chefe do Departamento Maritimo do 
entro e da Cordoaria Nacional; vogal da com- 
issão encarregada de formular as instrucções e 

ulamentos necessarios para a execução do 
ocesso, da arqueação dos navios, e de propor 

BR reações no mappa dos emolnmentos das 
“capitanias dos portos do reino e ilhas adjacen- 
“tes; chefe da 3.º repartição do conselho do almi- 
rantado e chefe de secção na Direcção Geral das 
lfandegas. E 
` Machado (Antonio Julio de Sousa). Coroncl 
do estado maior de infantaria, ajudante de cam- 
po honorario d'el-rei, commandante da 11.º bri- 
ada de infantaria, ete. N. em Vidago a 20 de 
“novembro de 1319, sendo filho do cadete de dra- 
ões de Chaves Timotheo de Sousa Machado que 
fez as campanhas da guerra peninsular. Assen- 
ou praça no regimento de infantaria n.º 2, cm 

de dezembro de 1367. Entron para a Escola 
do Exercito n'esse auno, e foi promovido a alfe- 
E em 19 de janeiro de 1870, a tenente em 2 de 
junho de 1875, a capitão em 30 de agosto de 
1882, 2 major em 3) de setembro de 1891, a te- 
nente coronel a 26 de dezembro de 1-95, e a co- 





a de aspirante de marinha a 3 de novembro de | 


Tonel cm 3 de setembro de 1898. Em 1889 visi- | 
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tou a Hespanha, a França, a Belgica, a Hollan- 
da e a Allemanha, para estudar e se aperfeiçoar 
na organisação das escolas praticas de infanta- 
ria, indo umas vezes cm serviço do estado e ou 
tras á sua eusta, sendo depois nomeado director 
da carreira de tiro na escola pratica de infanta- 
ria em Mafra, c sub-dircetor do mesma escola, 


| commissões cm que se conservou até 1892, gran- 


gcando a estima e consideração de todos quan- 
tos com elle serviram. Passou depois ao corpo de 
infantaria n.º 13, em Villa Real, e em 1899 veru 
para infantaria n.º 1, onde foi convidado pelo 
ministro da gnerra para commandar o 2º bata- 
lhão de caçadores nº. 3 que seguiu para Louren- 
ço Marques, na expedição militar de 22 de abril 
d'aquelle anno. N'essa epoca tinha o posto de 
major, e muito se evidenciou nos combates de 
Coolella e de Manjacaze, à frente do seu batalhão, 
e apezar de mal ferido logo no começo do com- 
bate, o animava, incitando-o corajosamente à 
lucta, contribuindo assim poderosamente para 





Antonio Julio de Sousa Machado 


a victoria alcançada. N'essa campanha d'Africa 
em que ficou feito pristonciro o regulo Gungu- 
nhana, serão sempre memoraveis os nomes de 
Rodrigues Galhardo, Sonsa Machado, Mousinho 
d'Albuquerque, Caldas Xavier, Couceiro, Ayres 
de Ornellas, Miranda, Couto, e muitos outros que 
se tornaram verdadeiros heroes. Nas manobras 
militares no Bussaco em junho de 1904, tambem 
tomou parte o sr. coronel tousa Machado. As 
manobras duraram tres dias, assistindo cl-rei 
D. Carlos, c a rainha senhora D Amelia, os 
principes e o senhor infante D. Affonso. O sr. 
coronel Sonsa Machado possue as seguintes hon- 
ras: commendador da ordem da Torre e Espada; 
eommendador e cavalleiro da de S. Bento d'Aviz; 
as medalhas de ouro de valor militar, de bons 
serviços, de compertamento exemplar, e a de 
ouro para commermorar a expedição a Moçambi- 
que em 1394-1395. Foi membro da Commissão 
Central do Centenario da India, em 1895; tam- 
bem copiou uma das estancias dos Lusiadas de 
Camões na edição manuscripta, que ha an- 
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nos se publicou, dirigida pelo sr. Fernandes | 


Costa. 

Machado (Antonio d'Oliveira Amaral). Ba- 
charel formado em Direito pela Universidade de 
Coimbra, juiz o vice-presidente da relação dos 
Açôres, do conselho de Sua Magestade, cavallei- 
ro da ordem de Christo, ete. N. em Mangualde a 
12 de março de 1805, fal. a 8 de julho de 1852. 


Tendo sofrido alguns ataques de alienação men- | 


tal, teve de deixar o exercicio do seu cargo, e 
veiu para Lisboa procurar melhoras, e aqui fal- 
leceu. Esereveu: As eleições para deputados na 
ilha de S. Miguel em 1845; Lisboa, 1845; saiu 
sem o seu nome; A Razão— À Justiça (Annotação 
sobre a politica), Lisboa. 1350; Notícia ácêrca 
do doutor Vicente José Ferreira Cardoso e das 
suas obras, artigo inscrto na Gazeta dos Tribu- 
naes, de 18 de abril de 1846, jornal em que pu- 
blicou ainda outros artigos e eorrespondencias; 
Conversa d'um eleitor comsigo mesmo (de Benja- 
min Constant), traducção com algumas notas, 
Ponta Delgada, 1838. 

Machado (Antonio Pedro Baptista). Jornalis- 
ta, escriptor, auetor-actor. Nasceu em Lisboa 
em 8 de outubro de 1847, fal. em 15 de dezem- 
bro de 1901. Era filho de Franciseo Antonio Ba- 
ptista Machado, mestre de capella da sé de Lis- 
boa, cantor, organista e mestre de piano, falle- 
cido cm 11 de agosto de 1877. Diz um seu bio- 
grapho que Baptista Machado nasceu eom vo- 
cação para a arte dramatica, que desde creança 
sempre o preocupou. Entrou aos 5 annos num 
eollegio particular, d'onde saiu aos 15; esteve 
depois no lyecu, em que completon e'n tres au- 
nos o curso de preparatorios; na Escola Poly- 
technica, entraudo aos 18 annos para a Escola 
Medica, mas a attracção do palco impossibilita- 
vao de cuidar seriamente dos estudos Seu pac 
resolveu mandal-o para a Universidade de Coim- 
bra para o primeiro anno de Direito, mas desis- 
tiu porque Baptista Machado, sempre rebelde 
ao estudo e sempre com vuthusiasmos por aven- 
turas amorosas, não lhe importava os estudos 
nem satisfazer os desejos paternos. Seu pae, ven- 
do que nada podia eonseguir, pensou em fazel-o 
empregado publico, e arranjou-lhe um logar de 
amanuense n'uma repartição de fazenda, Já en- 
tău representava em theatros partienlares, tor- 
nando-se um distineto amador dramatico, e cs- 
erevia para jornaes. O seu caracter irrequieto e 
independente o obrigava a faltar suceessivas ve- 
zes à repartição, co chefe o admoestava, e além 
d isso, como embirrava com as letras e com quem 
escrevia em jornaes, nm dia, estando muito ir- 
ritado, eensurou deveras Baptista Machado, e 
este com a sua independencia e genio arrebata- 
do voltou lhe as costas, e abandonou para sem- 
pre a repartição, resolvendo entregar-se intei- 
ramente á litteratura dramatica e ao jornalismo. 
Com a sua grande vocação para o palco, accei- 
ton o logar de guarda livros da empresa do 
theatro de D. Maria II, que vagara pela morte 
de José Manuel Alves, que até então o exercia. 
Durante um anno fez a respectiva escripturação. 
Preparava-se n'aquelle theatro uma recita de 
homenagem a Alexandre Herculano, com a se- 
gunda representação d'um drama, O Bobo, ex- 
trahido do romance d'este titulo, do grande his- 
toriador. Adoecera de repente na manhã do pro- 
prio dia o actor Joaquim d'Almeida, que desem- 
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penhava o papel principal, e a empresa ei 
trou se em serias dificuldades para se realisar 
å uoite o espcetaculo annuneiado. Baptista Ma- 
chado offereceu-se para de improviso se encar- 
regar do dificil papel, e a sua proposta foi ac- 
ceita. A” noite ao levantar do panno para o 1.º 
acto do drama, os espectadores viram espanta- 
dos Baptista Machado em scena. Causou surpre- 
za similhante arrojo, mas ao acabar o acto, houve 
uma verdadeira ovação. As plateias haviam 
sanccionado o actor com a sua approvação ple- 
nissima. N'essa mesma noite Baptista Machado 
entrava para a companhia do theatro, attra- 
hido pela empresa que immediatamente lhe pro- 
poz escriptura Representou depois na Familia 
americana, Cora ou a Escravatura, Visconde de 
Letoritre, Causas e efeitos, ete. Tambem fòi ao 
Brazil como aetor, conseguindo sempre ser ap- 
plaudido. Depois deixou a scena, dedicando se 
ao jornalismo e a escrever para o theatro. À sua 
estreia foi uma pequena eomedia em 1 acto, in- 
titulada Uma experiencia, que se representou 
no antigo theatro da Rua dos Condes, fazendo 
um enorme suecesso, repetindo-se mais tarde 
em quasi todos os thcatros de Lisboa, Porto, 
ilhas e Brazil. Como escriptor theatral eviden- 
ciou-se em todos os generos, e sempre com felici - 
dade. D'elle conhecemes: Dramas: O Mil trovões, 
O Corsario negro, Intrujões, Gaspar o serralieiro, 
Longe da vista e Bombeiro municipal —comedias: 
O tio padre, O tio Matheus, União iberica, Não 
tem titulo, Gata borralheira, Suenas da rua e O 
filho da senhora Angot —-magieas: O castello azul e 
Lotelim Rapicca—revistas: O Sarilho, Coisas do 
arco da velha, e Coisas e loisas —monologos e sce- 
nas comicas: Iataplan, Fui vêr a Gran-Duqueza, 
O Cahos, À minha familia, O grande conquista- 
dor, Descuidos, ete. Fundou diversos jornaes lit- 
terarios e politicos, como: 4 Gozeta Popular, O 
Modesto, O Clamor academico, O Progresso Lit- 
terario e A Voz Academicn. Fez parte da reda- 
eção do Secul», da Folha do Povo, e d'outros 
jornaes Baptista Macbado por muitas vezes, e 
em diffcrentes theatros, exerceu o logar de en- 
saiador, mostrando a maior competencia. A 
doença depois começou a apoquental o, uma 
doença de olhos, que o tornou quasi cego, a pon- 
to de por fim já não poder escrever, tendo de 
dictar para que outros eserevessem. Mas que 
differença notavel que então se encontrava nos 
seus escriptos e gazetilhas, ontr'ora tão engraça- 
dos e animados de espirituosa critica. À desgra- 
ça não se cançou de o perseguir, e ultimamente 
via sc pelas ruas mal trajado, tornando se ridi- 
eulo, manifestando signaes de perfeita alienação, 
e o rapazio o perseguia, não respeitando o csta- 
do infeliz a que a doença conduzira o escriptor 
humoristico, o jornalista considerado. Afinal 
foi recolhido no hospital de Rilhafolles, oude fal- 
leceu aos 5! annos de edade. 

Machado (Augusto d'Oliveira). Musico com- 
positor, director da Escola de Musica e profes- 
sor de canto, de primeira classe no Conservato- 
rio Real de Lisboa, vogal do conselho musical, 
vogal do Conselho Superior de Instrueção Pu- 
blica pelo referido Conscrvatorio, thesoureiro da 
eamara municipal de Lisboa, cte. N. em Lisboa, 
a 27 de dezembro de 1=45, sendo filho do capita- 
lista José de Oliveira Machado. Desde tenra 
edade manifestou grande vocação para a musica. 
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1 primeiro mestre de musica e de piano foi, 
7 annos de edade, o professor Osternol, co- 
cido ainda hoje por algumas musicas religio 
que nos deixou O notavel compositor Joa- 
m Casimiro deu-lhe as primeiras noções de 
monia. Foram tão grandes os progressos obti- 
s que aos 9 annos de edade já Augusto Ma- 
do se apresentou n'um concerto de amadores, 
ando, com acompanhamento d'orchestra, o 
oncerto para piano de Herts, sobre a marcha do 
llo, e como não havia em Lisboa a partitura 
orchestra original, Joaquim Casimiro instru- 
entou de proposito toda esta parte. O desem 
penho do Concerto de Herts obteve calorosas ac- 

nações. O estudo das regras da harmonia e 
os trabalhos praticos precisos tornaram se n'cs- 
epoca para Augusto Machado bastante fasti- 
osos. Seu pae quiz augmentar a Casimiro o es- 
tipendio de professor, desde que este começara 


' harmonia. Joaquim Casimiro recusou, o que 
e interessava n'aquelle ensino não era o lucro, 
“mas à organisação excepcioual de artista que 
sentia, pouco a pouco, desenvolver-se no seu dis- 
é ulo. Recebeu depois lições de fl2uta de Ma- 
a . ~ . e 
uuel Joaquim dos Santos, e de piano de Emilio 
Lami e de João Guilherme Daddi. Em 1867 já 
ugusto Machado havia escripto algumas pe- 
uenas composições, valsas e somanzas, mas pen- 
a, principalinente, em se fazer pianista, e 
n'esse intuito foi a Paris 1eceber lições de pia- 
no, por indicações de Marmontel, com Albert 
“Lavignae, professor do conservatorio d'aquella 
cidade. Kegressando a Lisboa, preoceupou se 
nais com os estudos de compositor, abandonando 
pouco o piano, e o ESSO Monteiro d'Al- 
ida, do Conservatário, lhe deu lições de har- 
nia, fuga c contraponto, completando este 
so completo em 1870, no Conservatorio. Em 
1563 já se haviam ouvido no theatro de S. Car- 
los duas romanzas de sua composição, sendo uma 
“em portuguez e dedicada å prima donna Massini. 
pois ainda se ouviram varias composições de 
“pequeua importancia, entre as quaes se contava 
um bailado, com o titulo de Zefiereto, que se 
executou no referido theatro em 1369. Augusto 
[achado foi durante tres annos administrador e 
director artistico em S. Carlos, sendo mais tarde 
O fiscal do governo. Em dezembro de 1870 apre- 
tou na Trindade a sua primeira producção 
“theatral, O Sol de Navarra, opereta em 3 actos, 
“com o pocma de Alfredo de Athaide, que não 
“agradou, prejudicando bastante o effeito musical; 


peça veiu depois a agradar, conscrvaudo-sc al- 
güm tempo em scena. À imprensa acolheu o no 
Vvo macstrino com artigos elogiosos animando-o 
a proseguir na carreira encetada. No entretanto, 
passaram se quasi tres aunos sem que appare- 
Cesse nova composição. Augusto Machado duran- 
te cste tempo, resolvera ir aperfeiçoar-se em 
“composição a Paris. Ouvia as melhores obras da 
escola moderna, estudava os grandes modelos 
antigos, e applicava se com dedicação ao ces- 
tudo de harmonia, contraponto, fuga e instru- 
“mentação, com os maiores vultos do professorado 
musical francez, sendo Danhausser, o professor 
“do couservatorio de Paris, com quem mais con 
tinuamente trabalhou, « quando regressou a Dis- 
boa, continuaram ainda os scus estudos, recce- 


uutar ás lições de piano as primeiras lições | 


mtudo, o novo compositor não desanimou, e a | 
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bendo, por meio d'uma correspondencia conti- 
nua, os conselhos e os casos praticos a realisar. 
A 22 de outubro de 1873 apresenton na Trinda- 
de outro trabalho scu, a opereta em 2 actos, À 
cruz de ouro, que obteve um exito brilhante; 
era uma traducção de Alfredo de Athaide e Ran- 
gel de Lima. Seguiram se no mesmo-theatro no- 
vas peças: em Y de outubro de 1875 a opereta 
em » actos, O desgelo, tralucção de Jayme Bata- 
lha Reis c Anthero do Quental, seudo a musica 
ensaiada por elle; em 1876, a magica, Os fructos 
de ouro, de Francisco Palha, e Leone; aos 28 de 
março de 1878, a Guitarra, 1 acto, poema de 
Fça Leal, e em 1879 a Maria da Fonte, tentati- 
va de opereta nacional portugueza, que não 
agradou. Pelo tri centeuario de Camões, foi 
Augusto Machado encarregado de pôr em musi- 
ca uma ode syvmplonica dedicada ao grande 
poeta, que intitulou Camões e os Lusiadas, que 
dificuldades insuperaveis não deixaram ouvir, 





Augusto d'Oliveira Machado 


mas d'esta ode foi exeeutado o trecho Alma mi- 
nha gentil que te partiste, nos concertos que 
Saint-Saens deu no theatro de S. Carlos, e obte- 
ve um enorme successo do auditorio e da critica. 
Já n'esse tempo se falava vagamente u'uma 
opera seria, Os fidalgos de Bois Doré, em que 
desde 1876 trabalhava Augusto Machado. Esta 
opera, que tem 3 actos, subiu á scena pela pri- 
meira vez, com o titulo de Laureana, em Y de 
janeiro de 1883, no Grande Theatro de Marse- 
lha. O libreto fôra extrahido por Mr. Guiout do 


| romance de Georges Sand Les beaux messieurs de 


Bois Doré. A esta recita memoravel, que foi 
classificada pelos principaes criticos uma das 
mais bem succedidas tentativas de descentrali- 
sação artistica, assistiu tudo o que n'aquella 
importante cidade se interessava por assumptos 
de musica, bem como alguns criticos francezca 
abalisados, como Lapomneray, Pradelle, cte., o 
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representante do ministro das bellas artes, ete. 
Esta opera veiu cantar-se em 5. Carlos em 1 de 
março de 1884. Foi uma noite de triumpho para 
o illustre maestro portuguez, que recebeu duas 
ricas corôas. sendo uma offerecida pelos maes- 
tros da orchestra, e outra pela empresa, n'essa 
epoca Mattos & Valdez. A opcra cantou-se ainda 
na cpoca seguinte, e depois no theatro lyrico do 
Rio de Janciro. Da Laureana havia-se excenta- 
do em Portugal sómente um trecho. À prima 
donna Hermiuia Borghi-Mamo, que muito bem 
conhecia a partitura, sendo convidada em 1880 
para um concerto em beneficio dos estulantes 
pobres de Lisboa, desejando cantar musica por- 
tugucza, pediu a Augusto Machado uma aria da 
sua opera, e executou o cantabile de Laureana 
no 3.º acto. Seguiu-se a opera em 4 actos, os 
Dorias, que se cantou em S. Carlos pela primci- 
ra vez em 15 de janciro de 1887, obtendo tam- 
bem grande successo. Ao maestro Augusto Ma- 
chado foi offerecida uma rica corôa com fitas 
azues e brancas, por todos os artistas que entra- 
ram na opera; e outra, de louro, com bagas de 
ouro e fitas azues e brancas, offerecida por Alfre- 
do Keil. Uma comissão da Associação Musica 
24 de junho tambem lhe ofereceu o diploma de 
socio honorario da mesma associação. A Real 
Academia de Amadores de Musica otfereceu-lhe 
egualmente uma bonita corõa. Augusto Macliado 
compoz os bailados da opera Fausta, por en- 
commenda d'um empresario francez, c que fô- 
ram executados com um brilhante exito n'um 
concerto da Real Academia de Amadores de 
Musica. Na Trindade apresentou cm 1559 a 
opereta Piccolino, e em fevereiro de 1893 A 
Leitora da infanta, e ainda à opereta Filhas do 
Capitão-Mór. lim janeiro d'este anno foi no- 
meado professor de canto uo Conservatorio, por 
morte de Melchior Oliver, « pouco depois foi lhe 
confiado o cargo de secretario d'aquelle estabele. 
cimento, qne elle desempenhou até ao falleci- 
mento do director, Luiz Palmeirim, succedido 
cm dezembro do mesmo anno, sendo escolhido 
pelo governo para o substituir interinamente, 
até à nomeação de novo director. À 7 de feve- 
reiro de 1895 cantou-se pela primeira vez a sua 





| 
o 





terccira opera Mario Wetter, cn 3 actos, que | 
tambem alcançou phrencticos applausos. O li- | 


breto é do conhecido macstro e poeta italiano 
Rogerio Leoncavallo. Fala se ainda n'uma nova 
opera intitulada Paula Vicente, sendo o libreto 
de Antonio Ghislanzoni. Em janeiro de 1902 
cantou-se no theatro da Avenida, empreza de 
Sousa Bastos, a farça lyriea em 3 actos, O T'i- 
ção Negro, de Henrique Lopes de Mendonça, 
sendo a musica escripta por Augusto Machado, 
que obteve um extraordinario exito. El rei D. 
Luiz agracion o illustre maestro portuguez com 
o habito da ordem de S. Thiago, em recompensa 
do sen merito artistico. Em 1890 publicou a tra- 
ducção da Musica sem mestre em ŁO lições, para 
uso dos amadores, familias, sociedades de musica 
coral e instrumental, collegios, escolas cte., por 
L. Girard e Arrenaud, para vozes c instrumen- 
tos. 

Machado ( Bento José). Conhece-se este nome 
pelo seguinte opusculo publicado cm Lisboa, no 
auno de 1515: O Novo !tomeiro da Nazareth: re- 
lação historica do maravilhoso modo porque a de- 


` volução de 1849, foi collocado na disponibilida- 


vota imagem da Senhora viera dar ao Pendão em | 
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1810, para escapar aos francezes... sua tr 
ção para a capella Heal de Queluz. 
Machado ( Bernardino). V. Machado G 
Machado (Fr. Boaventura). Reli 
dem de 5. Francisco, chamado no seculo 
Machado. N. em Torres Novas, mas ign 
as datas do nascimento e fallecimento, sabe 
porém que vivia ainda em 1l»32. Era filho 
Tristão de Oliveira e de Gracia Machado. Pro- 
fessou no convento de S. Francisco, de Barcelo- E 
na, tomando então o nome de Fr. Boaventura 
Machado. Foi um grande theologo, afamado pré- 
gador c prudente definidor. José Maria da Costa 
e Silva, falando de Simão Machado no sen En- 
sato biographico-critico, no vol. vı, depois de 
analysar as comedias de que se trata, diz: «Si- 
mão Machado foi um genio emineutemente dra- 
matico, egual a Gil Vicente ua facilidade do 
dialogo, e muito superior a elle na contextura 
dos dramas, na variedade dos lances, e no de- 
senho e desempenho dos caracteres As come- 
dias de Alphea executadas por bons actores, e 
decoradas com o necessario apparato por machi- 
nistas habeis, e boas pinturas, ainda hoje seriam 
mui applaudidas no theatro como dramas magi- 
cos. Foi na verdade uma desgraça para a scena 
portugueza que clle a abandonasse tão cedo para 
metter-se frade. Se tivesse continuado na car- 
reira cncetada, amestrado pelo uso e pela expe- 
riencia, quem sabe até onde um genio tão raro 
poderia levantar o vôo?» Escreveu: Comedias 
portuguezas feitas pelo excellente poeta Simão Ma- 
chado; a D Francisco de Saa de Menezes, conde 
de Penaguião, camareiro mór de Sua Magestade, 
etc; Comedias do Cerco de Diu, primeira e se- 
gunda parte; Comedias da Pastora Alfêu, pri- 
meira e segunda parte; n'esta segunda impressão 
emendadas e accrescentadas de duis entremezes, e 
quatro lõas famosas, Lisboa, 1931. As lvas é en- 
tremezes accrescentados são escriptos em cas- 
telhano. Fr. Boaveutura Machado ainda deixou 
a seguinte obra, tambem cm castelhano: Prime 
ra parte del libro llamado Sylva de espirituales y 
morales pensamientos, symbolos.y geroglificos sobre 
la vida y dichosa muerte del Padre Maestro Pedro 
Dias, de la Compania de Jesu, Barcelona, 1632. 
Machado (Curlos Barcellos). Gencral de bri- 
gada reformado da arma de engenharia; collee- 
cionador numismatico, ete. N. em 1800 e fal, em 
Serpa a 7 de abril de 1879. Tendo concluido o 
curso de engenharia militar, emigrou de Lisboa 
para o Porto em junho de 1833, e alistando-se 
como voluntario na artilharia, ganhou na acção 
de 25 do julho o habito da Torre e Espada, e o 
despacho de 2.º tencate. Passando depois 4 arma: 
de engenharia, esteve empregado no ministerio 
do reiuo (a cargo do qual estavam então as 
obras pubiicas), e tomando paite activa na re- 






































































de onde permaneceu até 1851. Voltando depois 
ao serviço activo, desempenhou varias commis- 
sões proprias do serviço da arma a que perten- 
cia, toi governador do forte da Graça de 1567 
1870, passou em seguida a commandar o Real, 
Collegio Militar até setembro de 1871, e sendo. 
entio nomeado inspector de engenharia na 2. 
divisão militar, ahi se conservou até se reformar. 
em setembro de 1873 no posto de general 
brigada. Possuia uma interessante collceção 
moedas portuguezas. 
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eta, cavalleiro fidalgo por seus maiores. E' 
o do dr. Manucl Luiz O. Machado, medico, 
e se notabilisou duraute as epidemias da cho- | 


chado (Carlos Caldeira de Pina). Medico | 


morbus e da febre amarella, c como cirur- 
o militar na batalha do Alto do Viso, com- 
ndador das ordens de Christo, Conceição e da 
rre e Espada, e de D. Maria Ritta Caldeira 
Sousa c Alvim de Pina Castel Branco. Ter- 
inou com distincção o curso de medicina na 
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Escola Medica de Lisboa, publicando como the- 
se inaugural um estudo sobre antipyrina, citado 
na cadeira de Materia Medica. Exerceu a elini- 
ca na Chamusca, districto de Santarem, onde re- 
orgauisou, como provedor, o hospital, tendo sido | 
sub-delegado de saude e operador em obstetri- 
cia conhecido. Publicou profusamente nos jor- 
es artigos e composições poeticas c dois livros | 
de versos cujas edições estão esgotadas. O pri- | 
meiro, Versos, foi prefaciado por João de Dens, | 
e o seguudo um poema, Aima Errante, do qual a | 
critica se occupou largamente. E’ o solar de sua | 
Familia cm Arronches. | 
Machado (Carlos Cyrillo). Funceionario pu- 
blico, deputado, ete. N. em Lisboa a 3 de jaunei- | 
ro de 1817, fal. a 3 de setembro de 1869. Era fi- | 
lho de João Cyrillo Machado, intendente militar 
na ilha de S. Miguel, e de D. Severiana dos | 
teis e Sousa. Estudou e concluiu com distincçio 
o curso da Aula de Commercio, e desejando se- | 
güir a carrcira de official de mariuha, frequen- 
tou c obteve premio no primeiro anno da Acade 
mia de Marinha, mas foi obrigado a interrom- 
per os estudos pelas circumstancias precarias a 
que n'essa epoca de revoluções seu pae se via 
reduzido. Entrou, porém, bem contra vontade 
por vêr assim perdidas as suas aspirações, como | 
praticante para a Contadoria Geral das tropas, 
em agosto de 1333, serviu no exercito constitu- | 
ional até ao fim da guerra civil, e em 1835 par 
tiu para Hespanha ás ordens de seu pae, que 
“fôra nomeado chefe da delegação fiscal da divi 
“são auxiliar portugueza, que foi ali sustentar a 
causa da Liberdade. Dividindo-se a delegação | 
duas, Carlos Cyrillo Machado foi nomeado | 
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chefe d'uma d'ellas, e, apezar de ter então ape- 
nas 18 annos, desempenhon as funcções d'este 
cargo de tal fórma que recebeu grandes louvo- 
res, não só dos geucraes e coroncis portuguezes; 
como dos chefes c funccionarios hespanhoes, ca- 
ptando a estima e o respeito de todos. Regres- 
sando å patria com a divisão em 1837, embarcou 
para os Açores em 1838 com scu pac, e depois 
do fallccimento d'este ficou encarregado da dele- 
gação fiscal n'aquelle archipelago, até que em 
184 voltou, a scu pedido, para Lisboa. Durante 
a guerra civil teve de se alistar n'um batalhão 
formado de ofliciaes que estavam na disponibili- 
dade, dos empregados civis com graduação mili- 
tar, e depois de terminada a lucta foi nomeado 


| chefe da delegação fiscal na cidade do Porto. 
| Até 1851 conservou se sempre extranho á politi- 


ca, mas abraçando com enthusiasmo a causa da 
Regeneração, foi logo nomeado chefe da repar- 
tição de liquidação do exercito regenerador, 
formado no Porto pelo marechal Saldanha, cs- 
crevcu depois varios artigos em differentes jor- 
naes politicos. Foi eleito deputado na legislatu- 
ra de 1852, e em todas, menos muma, até falle- 
cer, e por vezes secretario da camara. Sendo 
muito versado em materias de economia politica 
e de administração militar, tendo bastantes e 
variados conhecimentos scientificos, falaudo e 
escrevendo bem hespazhol, francez, inglez e ita- 
liano, embora não fôsse graude orador, a sua voz 
era sempre escutada com attenção no parlameu- 
to, e as suas opiniões eram sempre de peso, por- 
que havia a certeza de que elle tinha estudado 
profundameute a questão e era bem conhecida a 
honradez do seu caracter. Não tendo acceitado o 
logar de governador civil de Lisboa, nem o de 
chefe do sen gabinete, para que foi convidado e 
instado pelo estadista Fontes Pereira de Mello, 
quando cm 1866 entrou para o ministerio, proin- 
tificou se a ser seu secretario porticular, nas 
duas repartições da fazenda e la guerra. Reen- 
sou a pasta da mariuha c o titulo de visconde 
que lhe tôram offerecidos, e só muito instado por 
Martens Ferrão acccitou a commenda da ordem 
de Nossa Senhora da Conceição. Além d'estas e 
d'outras distineções honorificas, que não pôde 
recusar, possuia as medalhas de D. Pedro e de 
D. Maria, a da divisão auxiliar à Hespanha, por 
elle merecidamente ganha nos primeiros annos 
da sua vida publica. Falleceu victima d'uma apo- 
plexia. 

Machado (Carlos Maria). Mestre de musica 
no semiuario de Santarem, bom organista, pia- 
nista e compositor. N. em Santarem em 1814, 
onde tambem fal. em 26 de outubro de 1865. 
Cursou os primeiros estudos na referida cida- 
de, para seguir a carreira ecclesiastica, que 
abandonou por occasião da guerra civil. Esteve 
algum tempo em- Coruche, como organista na 
egreja matriz, que tinha antigamente uma colle- 
giada, e onde as festividades eram frequentes e 
feitas com pompa Voltou depois para Santarem, 
e ali passou o resto da vida. Escreveu muitas 
musicas religiosas, e algnns trechos pata piauo, 
imprimindo-se unicamente dois: uma Valsa bri- 
lhante e uma Mazurka. 

Machado (Carlos Mariz Gomes). Bacharel 
pela Universidade de Coimbra, não sabemos de 
que faculdade. Botanico, colleciouador numis- 
matico, commissario de estudos e reitor do Ly- 
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ceu Nacicual de Ponta Delgada. Falleceu em 
1901. Foi o instituidor do Museu da mesma ci- 
dade, auxiliado pelo capitão Chaves, seu disci- 
pulo, e pelo conde de Fonte Bella, que subsi- 
diou certo tempo o Museu com 2005000 réis 
aunuacs, e mandou para Lisboa, á sua custa, ad- 
quirir conhecimeutos especiaes, o prégador Ma- 
uuei Antonio de Vasconcellos. O mesmo titular 
otfereceu ao Muscu uma colleeção ethuographica 
africana. Por portaria de 30 de julho de 1861 
foi coucedida a Gomes Machado a gratificação 
diaria de 28250 réis de 1 de março até 31 de 
outubro de 1862, como auxilio para os trabalhos 
de exploração botanica do paiz, devendo dar 
couta, no principio de março de 1863, dos traba- 
lhos que tivesse coordeuado c reduzido. Ficando 
elle obrigado a fazer duas collecções de plantas 
seccas da nossa flora, conpeteutemente elassifi- 
cadas, afim de se harmonisarem por meio de re- 
ferencias mutuas com a respectiva flora. Uma 
d'estas collecções era destinada para o museu 
de Coimbra, e a outra para o estabelecimento 
seieutifico de Lisboa, que o governo designasse. 
Os mezes de novembro, dezembro, janeiro e fe- 
vereiro seriam destinados para o cstudo dos 
graudes herbarios e obras especiacs que não 
existissem no paiz, e que se precisassem vêr 
para complemento dos trabalhos de exploração 
no reino. Termiuada a comiunissão, o governo 
approvou os trabalios do bacharel Gomes 
Machado, e pela portaria de 15 de março de 1862 
determinou que contiuuasse na mesma commis- 
são. Por portaria de 10 de novembro do referido 
auno, o governo permittiu que ellc continuasse 
a receber, pela continuação dos seus trabalhos, 
a gratificação correspondente aos mezes de no- 
vembro a fevereiro, em que deveria ir a Paris 
para desempeuho da sua commissão. Pela porta- 
ria de 27 de julho de 1864, no intuito de alar- 
gar as excursões no interior de Portugal para a 
exploração botanica, de que estava encarregado, 
foi-lhe elevada a gratificação diaria a 43000 
réis. Escreveu: Catalogo methodico das plantas 
observadas em Portugal; começou a publicar-se 
no tomo 1 do Jornal das Sciencias mathematicas, 
phyeicas e naturaes, sub os auspicios da Acade- 
mia Real das Scieucias, 1866, e prosegue aiuda 
cm artigos sucessivos no tomo Il 

Machado (Cyriilo Volkmar). V. Volkmar Ma- 
chado (Cyrillo). 

Machado (Diogo Barbosa). V. Burbosa Ma- 
chado. 

Machado (Domingos da Costa). Um dos capi- 
tães-móres do Maranhão, pouco depois da con: 
quista d'essas terras uo primeiro quartel do se 
culo xvi. Sendo capitão commandante da forta- | 
leza de S. Filippe, depois baluarte, quando em | 
1613 falleceu o primeiro capitão-mór Antouio 
d'Albuquerque Maranhão, foi por este escolhido 
Juutamente com o capitão das entradas.e cxplo- 
rador das riquezas do Pindaré, Bento Maeicl 
Parente, para dirigir e guiar seu filho Autouio 
de Albuquerque Maranhão, a quem ficou com- 
mettido o governo da capitania. Rompendo depois 
de quatro mezes as hostilidades entre o capitão- 
mór e Parente, for este mandado para Pernam 
buco, sendo conduzido à presença do governador 
geral D. Luiz de Sousa, que não só absolvvu 
Bento Maciel, mas até o honrou encarregaudo-o 
da guerra ceutra Vupiuambás. Conheceudo o go- 
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'aláeia do rio Muny, procuraram Machado e of- 


| sendo filho de Domiugos Gomes Queiroga Tei- 
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vernador que Antonio de Albuquerque s 
sujeitava a tanta humilhação, passou a E 
gos da Costa Machado patente de capit 
para servir no caso de se realisarem aquellas 
previsões. Effectivamente Albuquerque, logo que 
soube o modo como fôra resolvida a sua penden- 
cia com Maciel, resignou o cargo, do qual Ma- 
clado tomou posse a 6 de abril de 1619. No 
tempo do seu governo fez Parente uma guerra 
de exterminio aos Tupinambás, fundou perto da 
boca do rio Itapicará o forte conhceido hoje 
pelo nome de Vera Cruz, e começou a povoar a 
terra firme com os indios já domesticados. Em 
1620 chegou á cidade de S. Luiz, vindo das ilhas 
dos Açores, um navio commandado por Manuel 
Correia de Mello á custade Jorge de Lemos Bet- 
tencourt, a quem fôra promettida uma commen- 
da de 4008000 réis, se para aquella capitania 
levasse 200 casaes de colonos. Por conta d'esse 
numero iam já algumas familias no navio que 
nos referimos, e logo depois chegou uma cara 
véla, e afinal outra, conduzindo mais colonos e 
o proprio Bettencourt, que todos fôram magnifi- 
camente acolhidos pelo capitão-mór. N'esse mes- 
mo anno, 0s indios goaynazes, moradores muma 


fercceram-lhe a paz. Aceeitou elle a proposta, e 
cheio de contentamento, para mais firmar a paz, 
mandou 13 soldados ás ordens de seu filho Jorge 
da Costa ocupar um local fronteiro áquella al- 
deia, mas os indios mostraram uma vez mais o 
seu genio traiçoeiro, e quando os portuguezes 
buscavam desprevenidos resgatar varios escra- 
vos, fôram acommettidos c mortos, salvando sc 
unicamente o commandante por não estar ali 
n'essa occasião. Em 1621, chegou ao Maranhão 
outro navio dos Açores com 40 familias de colo- 
nos, mas n'esse anno reinou com grande força na 
cidade de S. Luiz uma cpidemia de variola que 
fez grande numero de victimas, c que levou o 
capitão-mór a fazer um voto, em cumprimento 
do qual levantou á sua custa a egreja matriz e 
ajudou a obra do convento do Carmo. No anno 
immediato, havendo tomado conta do governo do 
estado do Brazil Diogo de Mendonça Furtado, 
nomeou Antonio Moniz Barreiros capitão-mór do 
Maranhão, e assim terminou a 20 de abril de 
1622 o governo de Domingos da Costa Machado. 

Machado (Domingos dos Reis Teixeira do Pa- 
ço da Costa). Doutor, lente do Philosophia na Uni- 
versidade de Coimbra. “Era natural de Chaves, 


xeira. Dontorou se em 18 de fevereiro de 1521. 

Machado (Eduardo). Secenographo. N. em 8 
de maio de 1854, fal. em 17 de setembro de 1907. 
Era filho de Antonio José Machado e de D. 
Joanna Rosa Marques Machado. Desde ereança 
que a scenographia era a sua aspiração Nos seus 
brinquedos entretinha-se já a fazer vistas para 
theatriuhos improvisados. Fez depois o curso de 
desenho na Academia de Bellas Artes, com mui- 
ta distincção, obtendo alguns premios. Passou 
em seguida a aprender pintura scenographiea, 
com o professor Procopio Ribeiro, que, reconhe 
eendo lhe grande força de vontade e desejo de se 
aperfeiçoar, se interessou muito por elle. À pri 
meira scena que piutou sósinho foi a do 3.º aeto 
do Filho du Senhora Angot, no theatro do Priueipe 
Real, que aleançou grande exito. Da sala de 
piutura da Trindade, onde foi ajudante do ref 
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or Procopio, passou ao tlicatro de S. 
los para acabar a sua educação artistica 
| 0S scenographos Rambois e Cinatti. Foi com 
bois que Eduardo Machado mais aproveitou, 
ando se um distincto paizagista. São nume- 
os os seus trabalhos, em ditfercntes theatros 
decorações das seguintes peças: João Thom- 
A Estrangeira, Caridade, A vôlta ao mundo 
0 dias, Grão-Mogol, Noiva dus Girasóes, 
Joannita, Rei Carrapato, diversas revistas 

Sousa Bastos, de Argus c de Baptista Ma- 
do, A filha do mar, Sargento mór de Villar, 
boa por um oeulo, O diamante vermelho, A ta- 
na, Judeu Errante, Ruas de Lisboa, Bandeira 
o Regimento, 98, Espelho da verdade, Filhos do 
apitão Grant, Reino dos homens, ete. No Porto 
bem pintou com o maior successo o scenario 
e diversas peças. Decorou os theatros do Gym- 
io de Lisboa e D. Affonso, no Port»; o Circo 
aiva de Carvalho, da Figneira da Foz, o Co- 
eu dos Recreios de Lisboa, ete. O seu ultimo 
balho importante foi o Mareorama, que pela 
primeira vez appareceu no theatro da Avenida 
m 6 de janeiro de 1905, que produziu assom- 
roso efeito. E' um trabalho collossal, uma Via- 

| é India, que n'uma téla de 20) metros, en- 
etem o espectador durante 3 quartos de hora, 
ovando lhe a historia dos nossos feitos na 
ia, desdc a saida de Vasco da Gama da praia 
o Restello até à sua chegada aos areaes do 
nges. Eduardo Machado deixou um filho, o 
architecto Alvaro Augusto Machado. V. este 
nome. 

Machado (Fernão Amaral Botto). Solicitador 
encartado, jornalista e deputado. E' natural de 
“Gouveia. Como jornalista é sinceramente dedica- 
“do ás idéas democraticas e um luctador activo 
elo ideal moderno. Nas eleições de 1903 foi 
roposto a deputado pelo circulo de Loures, como 

publicano-socialista. E’ director e redactor do 
jornal O Mundo Legal e Judiciario. Em 1903 pu- 
blicou-se um volume intitulado: Pela verdade, 


otto Machado. Ultimamente, 1908, saiu um vo- 
lume seu, com o titulo de Crenças e revoltas 
adornado com 11 retratos de democratas. 


u no tempo de D. João III. Deixou publicada 
ma obra com o titulo de Veritatis repertorium 
en hebreus, e na Chronica de Cister se encontra 
ama carta d'elle a D João III sobre os milagres 
perados pelas infantas D. Thereza c D. Saucha, 
filhas de D. Sancho L 

" Machado (Francisco) Jesuita, N. em Villa 
Real em 1585. Partiu para a India em 1611, 
e d'ali seguiu em 16:5 para Zeila, porto do reino 
de Adel, onde por ordem do soberano d'esse 
paiz foi morto a 25 de setembro. Uma Carta, 
que escreveu de Caxem no anno de 1624, foi 
publicada com outras, vertida em italiano, em 
Roma. 

Machado (Francisco). Jesuita. N. em Villa 
Pouca em 1598, fal. a 29 de junho de 1659. Foi 
mestre de Rhetorica e Poetica no collegio de 
Coimbra. Escreveu: Sermão prégado no collegio 
de Santo Antão, estando exposto o Santissimo Sa- 
mento, pelo feliz successo dus armas e jornada 
“Sua Magestade ao Alemtejo, Lisboa, 1643. Es- 
creveu c imprimiu varias obras em prosa e ver- 


constitue uma homenagem ao sr. Fernão. 


Machado (Francisco). Abbade do convento | 
e Tamarães da ordem de S. Bernardo, que vi- 
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so na lingua latina, cujos titulos veem mencio- 
nados na Bibliotheca Lusitana, de Barbosa Ma- 
chado, vol. II. 

Machado (Francisco José). Tenente-coronel 
do estado maior de artilharia. N. em Lagos a 6 
de março de 1846, sendo filho de Antonio José 
Machado lavrador. Nos primeiros annos entre- 
gou-se å agricultura, mas não tardou a empre- 
hender no estudo, revelando uma extraordinaria 
força de vontade, porque estando já nm pouco 
O tado em edade, conseguiu em dois annos 

completar o curso dos lyceus. Assenteu praça 
em 6 de outubro de 1871, e matriculou na na 
Escola Polyteclnica, onde completou em tres 
annos, sempre com approvações plenas, o curso 
preparatorio d'artilharia. A 5 de janeiro de 1876 
foi promovido a alferes, em 31 do mesino mez do 
anno de 1873 a tenente, em 31 de outubro de 
| 1884 a capitão, em 16 de novembro de 1895 a 
major, e em 22 tambem de novembro de 1900 a 
tenente-coronel. Desde o tempo de estudante 
que se dedicou ao partido progressista, em que 
depois se filiou, e sempre tem lealmente servido. 
Collaborou em diversas epocas nos jornaes pro- 
gressistas, especialmente no antigo Paiz, Pro- 
gresso, Correio da Noite, Provincia, Commercio 
Portuguez, do Porto, e em alguns outros jornacs 
de Lisboa e provincias. Tem desempenhado in- 
portantes cominissões, algumas de caracter po- 
litico, sendo uma d'ellas a de administrador do 
concelho de Guimarães, em 1885, por occasião 
do couflicto que se deu entre Braga c Guima- 
rães, em que prestou importante serviço conse- 
guindo conciliar as profundas divergencias que 
ameaçavam a ordem publica. Tambem teve a 
commissão de serviço inilitar de ir a Peniche, 
sendo ali' encarregado do material de guerra. 
| Foi deputado pela primeira vez em 1886, eleito 
pelas Caldas da Raiuha, sendo reeleito em suc- 
cessivas legislaturas. Mais tarde foi nomeado 
par do reino. O sr. tenente-coronel Francisco 
José Machado é cavalleiro e official da or- 
dem de S. Bento de Aviz, e possue a medalha 
de prata de comportamento exemplar. 

Machado (Francisco José da Horta Osorio). 
Fidalgo cavalleiro da Casa Real, pelo alvará de 
22 de setembro de 1762; do couselho da rainha 
D. Maria I, e do principe regente D. João, de- 
pois D. João VI; conselheiro do Conselho da Real 
Fazenda, de Capa e Espada, por carta de 
26 de junho de 1805; enviado extraordinario c 
ministro plenipotenciario nas côrtes de Madrid, 
aos Estados Geraes das Provincias Unidas dos 
Paizes Baixos, e na côrte de S Petersburgo; 
alcaide-môr de Niza, da ordem de Christo, e 
cominendador da mesma ordem; senhor de va- 
rios vinculos e capellas. N. em Faro a 3 de 
agosto de 1755, e fal. a 23 de março de 1817 

| Era filho de João Carlos da Horta Machado, fi- 
dalgo cavalleiro da Casa Real; senhor do vinculo 
j da Torre de Marim, em Faro. Casou pela primei- 
ra vez, em abril de 1799, com D. Gertrudes de 
Mello Sodré, que falleceu em 11 de março de 
1802, sem deixar successão, sendo filha de San- 
cho de Mello d'Azambuja Tavares Moniz, fidal- 
go cavalleiro da Casa Roal, e de sua mulher, D. 
Anna Xavier Pereira da Cunha Sodré. à esta 
senhora estabeleceu o contrato de arrhas de 
8008000 réis annuaes para lhe serem pagos pela 
decima parte do rendimento dos bens vinculados 
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de toda a sua casa, ficando viuva, e ainda que | 
lhe ficassem fithos, (provisões de 15 de janeiro e 
de 3 de abril de 1799). Casou pela segunda vez, 
em junho de 1809, eom Ð. Vietoria José da Cos- | 
ta de Sousa de Macedo, filha dos 2.°* viscondes de | 
Mesquitella. D'este consorcio, entre outros fi- | 
lhos, houve João Carlos da Horta Telles Macha- | 
do da Francea, que foi o 1.º visconde e o 1.º eon- | 
de d'Alte. V. este titulo. 

Machado (Gaspar Froes). Celebre gravador. | 
N. em Santarem em 1759, fal. vietima d'um nau- 
fragio em 1796. Começou os seus estudos com o 
professor Giusti, na escola de Mafra, onde se 
conservou quatro avnos, passando depois a ser 
discipulo do gravador Joaquim Carneiro. Em 
1780, o celebre artista italiano Tagliarini, sendo 
perseguido em Roma por haver imprimido sem 
autorisação A tentativa theologica, veiu refu- 
giar se em Portugal, e quando foi amnistiado 
voltou para Roma levando comsigo o moço artis- 
ta portuguez, cujo talento elle muito apreeiára. 
Mas ao chegar áquella eidade, Tagliariui aban- 
donou o, e Gaspar Froes Machado, vendo-se 
n'uma terra estranha, teve a fortuna de ser aco- 
lhido pelo embaixador portuguez D. Diogo de 
Noronha, que o tomou debaixo da sua proteeção 
e o fez entrar na eseola do gravador Valpato, 
onde se applieon dedieadamente, fazendo muitos 
progressos. Estando em Roma gravou em 1793 
um retrato da rainha D. Maria I,e uma allego. 
ria composta por seu irmão Franciseo Leal, Re- 
gressando a Lisboa casou com a filha de Francisco 
Manuel Peres, autor do desenho da estatua 
equestre. Froes Machado foi o autor da gravu- 
ra d'uma allegoria do prineipe regente, dos re- 
tratos in folio d'este prineipe e de sua mãe. 
Tambem são suas as gravuras da obra'intitulada 
Feliz independente, uma gravura da Torre de Be- 
lem, que foi offereeida por Niel ao duque de 
Lafões em 1783, e outros trabalhos apreciaveis. 
Em 1196 partiu para Inglaterra, no intuito de ir | 
estudar com o celebre gravador Bartolozzi, mas 
o navio em que embarcara naufragou, e Gaspar 
Froes Machado foi uma das vietimas. Contava 
apenas 37 annos de edade. 

Machado (Ignacio de Andrade Soutomaior). 
Natural, capitão e vereador do Rio de Janeiro, 
onde foi senhor da opulenta casa de Jerieino, 
composta de sete engeuhos de assucar, além de 
outras propriedades. Foi casado com D. Anna de 
Alareão e Luna, conforme a sua justificação fei- 
ta em 2 de agosto de 1688, transcripta nas Me- 
morias genealogicas da familia dos Andrades Sou- 
tomaiores Machado, do Kio de Janeiro, por Anto- 
nio Telles de Menezes, juiz dos orfãos da mesma 
eidade. Ignacio Machado era filho de Ignacio 
de Andrade Machado, e de sua mulher e sobri- 
nha D. Helena Soutomaior Cardosa, fidalgo das 
familias dos seus anpellidos na ilha Terceira, 
d'onde passou ao Rio de Janeiro, seudo all eapi- 
tão e vereador. Esta aseendencia se encontra 
mais cstudada no Nobiliario, que escreveu Fr. 
Christovão da Conceição, e que deve existir no | 
Brazil. 

Machado (Ignacio Barbosa). V. Barbosa Ma- 
chada (Ignacio) 

Machado (Jeronymo Alves de Avellar). Eseri- 
ptor dramatico e jornalista. N. em Abrantes a 28 
de dezembro de 1882, fal em Lisboa em 21 de 
março de 1887. Foi empregado em diversas em. | 
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presas theatraes e litterarias; por muitos annos 
o gerente da casa editora Bibliotheca dos Dois 
Mundos, de que era proprietario Pedro Correia 
da Silva, fuudador e director do Diario Hlustra- 
do, sendo por esse tempo tambem administrador 
do Diccionario Popular, dirigido por Pinheiro 
Chagas, e fundação do referido editor. O nome 
de Avellar Machado anda ligado å fundação de 
jornaes baratos, eom a venda ambulante pelas 
ruas. Poucos mezes depois da apparição do Dia- 
rio de Noticias, em 1865, c quando este jornal 
ainda não tinha adquirido as sympathias que de- 
pois tanto o popularisaram, Avellar Machado 
fundou a Gazeta do Povo, a qual poderia e de- 
veria ter tido uma longa vida se houvesse sido 
administrada com intelligencia pelos industriaes 
capitalistas com quem o fundador da publicação 
se associara. A Gazeta do Povo teve curta vida, 
e Avellar Machado renovou ainda a tentativa, 
publicando outro jornal da mesma indole, intitu- 
lado Novidades, que tambem se não sustentou. 
No entretanto ia-se radicando no conceito do 
publico o primeiro d'esses jornaes baratos e po- 
pulares, o Diario de Noticias, que encontrara o 
segredo da sua prosperidade na boa direeção e 
adimiuistração. Depois das experiencias frustra- 
das em que Avellar Maehado eonsumiu sem pro- 
veito alguns eapitaes relativamente avultados, 
outros jornaes appareceram, que tiveram tambem 
curta duração, como o Noticiario Partuguez e 
As Noticias, que tinha a especialidade de trazer 
todos os dias uma gravura. Estes dois jornaes 
vieram a fundir-se, dando origem ao Diario Po- 
pular, que ainda existe actualmente. Avellar 
Machado estabeleceu depois uma livraria na rua 
do Poço dos Negros, de que é hoje proprietario 
seu filho Augusto de Avellar Machado. Como au- 
tor dramatico, apontaremos as seguintes peças: 
Brios militares, comedia-drama de costumes mi- 
litares, em 2 aetos, e Os homens do povo, tambem 
em 2 aetos; de collaboração com Henrique Van 
Deitters, duas comedias em 1 aeto; Não envene- 
nes tua mulher, e Scenas du vida intima; de eol- 
laboração com Sousa Bastos, o drama maritimo 
em 3 actos, O Tormenta. 

Machado (João). Magistrado, natural de Lis- 
boa, fidalgo da Casa Real e desembargador da 
Casa da Supplicação. Teve brazão d'armas pas- 
sado a 2 de novembro de 1513. Era filho do dr. 
Pedro Machado Carregueiro, fidalgo da casa 
d'el-rei D. Affonso V, do seu couselho e seu des- 
embargador do Paço Casou com D. Branea Coe- 
lho. Foi neto de João Esteves Villa Nova Car- 
regueiro, alferes.mór de D. João 1, governador 
das justiças do reino, e de sua mulher Leonor 
Gonçalves Machado. 

Machado (João Augusto). Artista canteiro, 
natural de Coimbra, que muito se tem eviden- 
ciado em obras de pedra. Foi alumno muito dis- 
tincto da Eseola das Artes Livres de Desenho. 
Principiou a estudar n'uma officina de canteiro, 
mas não tardou a revelar-se um operario de lar- 
go futuro. Encarregado de trabalhos de respon- 
sabilidade, em todos se tem mauifestado um ver- 
dadeiro artista em obras d'aquelle genero. Estão 
n'este caso muitos jazigos que elle fez, diversos 
trabalhos seus que figuram uo palacio do sr. dr. 
Carvalho Monteiro em Cintra, e uo do sr. Relvas 
na Gollegã; o grande fogão da sala de jogo do 
Bussaeo, o monumeuto a Nossa Senhora, em Vi- 
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u, e ultimamente o magnifico altar (Renaseen- 
| na egreja de Santa Cruz de Coimbra. Esta 
ra condiz perfeitamente com o pulpito da egre- 
abalho de muito merecimento. O altar é de 
d'Ançãe tem de altura ö metros. Os seus 
ineipaes motivos são: na predella tres nichos 
esentando a Annunciação da Virgem, Assum- 
ção e a Virgem na Cadeira; os doutores da 
reja S. Agostinho, S. Gregorio, S. Jeronymo 
S. Ambrosio. Nos medalhões das bases das 
imnas figuram os bustos de Leão XIIL e Plo 
Em dois pequenos nichos das pilastras, S. 
edro e S. Paulo, e dois medalhões com os bus- 
“tos de S. João e S. Marcos. No remate do altar 
o busto do Padre Eterno. Dentro da edicula 
vêem-se quatro medalhões com os Evangelistas 
la outros variados trechos religiosos deeorati- 
vos, ornatos nas orlas e molduras, tudo de muito 
gosto e delicada correeção. João Machado é tam- 
bemo antor de projeetos que teem sempre me- 
Tecido a approvação dos mais entendidos. 
— Machado (P. João Baptista). Jesuita. Natu- 
“ral de Angra do Heroismo, que vindo para Por- 
tugal entrou para a Companhia de Jesus no col- 
legio de Coimbra em 1597. Embarcou depois para 
o Oriente, passou o anno de 1609 no Japão, e 


preso, e afinal morto em 22 de maio de 1617. 
Delle existem umas Cartas impressas no Novi. 
orado de Tisboa, de Franco. 

Machado (João Lopes Cardoso). Eseriptor de 
que apenas se sabe que foi delegado de cirurgia 
e de medicina em Pernambuco, e que escreveu: 
Apologio. da Agua de Inglaterra da real fabrico 
de José Joaquim de Castro, Londres, 1812. 
Machado (Joaquim). Tachygrapho. N. em 
Evora, onde tambem fal. entre os annos de 1814 
e 1816, Era filho de Salvador Machado das Ne- 
“ves Fragoso. Matrieu'ou-se em Canones na Uni- 
versidade de Coimbra, e estava no 4.º anno quan- 
“do a revolução de 1820 o obrigou a abandonar 


curso. Tendo-se dado ao estudo da tachygraphia, 
arte quasi inteiramente desconhecida em Portu- 
gal, deixou as aulas para ir exercer em Lisboa o 
logar de tachygrapho das côrtes constituintes, 
que se tinham visto obrigadas a chamar um hes- 
panhol, D. Angelo Ramon Marti, para ebefe da 
tachygraphia, com a designação de tachygrapho- 
mór. Mais tarde formou-se na faculdade de Ca- 
nones, com a dispensa da frequencia do 5.º anuo, 
em attenção aos serviços que prestara como ta 
ehygrapho nas córtes de 1821 a 1823. Affeiçoan- 
do-s» depois apaixonadamente ao partido migue- 
lista, foi feito conego da sé de Evora Suecedera 
como bibliothecario na Bibliotheea d'aquella ei- 
dade ao 1.º bibliotheeario, fr. José Constancio da 
Cunha. Em 1834 perdeu a conezia e o referido 
logar. Escreveu: Systema stenographico inventado 
por Samuel Taylor, adaptado á lingua franceza 
por Theodoro Pedro Bertin, que Joaquim Macha- 
do, etc, applicou ao nosso idioma, Lisboa, 1820; 
Systema stenographico qne ensina a escrever tão 
depressa como se fala, Lisboa, 1822. Por este 
tempo publicou tambem o hespanhol D. Angelo 
Marti, um folheto com o seguinte titulo: Tachy. 
gravhia inventada por D. Francisco de Panla 
Marta, professor publico de tachygraphia em Ma- 
drid, ete., accommodada á lingua portugreza por 
Angelo Raymundo Marti, primeiro tachygrapho 


empregando-se ali nos trabalhos das missões foi | 


completamente, ou pelo menos a interromper o ` 
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gue foi das córtes geraes e constituintes da nação 
hespauhola em Cadix, e tachygrapho mór do sobe- 
rano Congresso da Nação Portugueza, ete., Lis- 
boa, 1822. Passados annos, em 1828, publicou-se 
uma 2.º edição. 

Machado (Joaquim Emygdio Xavier). Coro- 
nel de cavallaria reformado. N. em 19 de julho 
de 1850, fal. no Estoril, em 25 de dezembro de 
1904. Era filho do general Emygdio José Xavier 
Machado, que serviu na arma de artilharia. Foi 
alumno do Real Collegio Militar e da Escola do 
Exercito. Assentou praça em 18 de outubro de 
1867, sendo promovido a alferes em 12 de janei- 
ro de 1815, a tenente em 8 de setembro de 180, 
a capitão em 4 de janeiro de 1888, a major em 
21 de julho de 1897, e a tenente coronel em 23 
de outubro de 1902, reformando-se depois em co- 
ronel. Serviu na guarda municipal, e por muitos 
annos na commissão geodesica. Foi official às 
ordens do infante D. Augusto, e por morte d'es- 
te infante, passou à casa militar d'el-rei, Sendo 
ainda aspirante de ecavallaria, e eursando a Es- 
cola do Exereito, escreveu e publicou em 1875 
algumas pequenas obras litterarias a proposito 
do divoreio, do adulterio e de outros assumptos, 
que n'aquella epoca se debatiam apaixonadamen- 
te em França. Mais tarde, dedicou se especial- 
mente ao estudo de assumptos militares, e pu- 
blicou alguns livros notaveis sobre a reorgani- 
sação do exercito, defeza do paiz, ete., que lhe 
valeram mereeidos elogios, e varias condecora- 
ções portuguezas e estrangeiras. O seu livro, sob 
o titulo de O Sonho de José Monk, pseudonymo 
que adoptou em respeito à sua situação especial 
de official ás ordens d'el-rei, levantou uma pole- 
miea de earaeter internacional pela hypothese 
militar que era ali estudada com um grande eri- 
terio e grande superioridade de vistas. E a pro- 
va da superioridade no criterio com que n'aquel- 
le livro se apreciavam at questões de caracter 
militar, que mais nos interessam, está precisa- 
mente na multiplicidade das criticas levantadas 
lá fóra em volta d'elle, na paixão com que foi en- 
earado aquelle estudo desenvolvido, tomando-se 
à conta d'um grito de guerra. No fim de contas 
o que se estudava n'aquelle livro era uma sime 
ples hypothese tactica, sem o menor proposito de 
| provocação, Xavier Machado exereeu uma com. 
'missão de serviço dependente do ministerio da 
| fazenda. Sendo capitão de eavallaria n.° 2 foi 
nomeado commandante da expedição militar á 

India em 1896. Era oficial da ordem de Aviz 
por serviços distinetos, cavalleiro d'esta ordem 
e da deS. Thiago; possuia a medalha de prata 
de comportamento exemplar, e a medalha de pra- 
ta commemorativa da expedição à India em 1896. 
O coronel Xavier Machado collaborou na Revis- 
ta Militar, no Exercito Portuguez, e em outros 
jornaes da especialidade. Publicou os seguintes 
trabalhos: Estudo de cavallaria em campanha, 

Lisboa, 1875; Considerações tacticas na cavalla- 
| ria e a sua apreciação sobre o terreno; Memoria 
' sobre 9 serviço da cavallaria nus zonas estrategi- 

cas de exploração, Lisboa, 1879; Será precisa uma 
nova carta militar das peninsulas de Torres Ve- 
dras e Setubal? Lisboa, 1379; Breve noticia de 
Portugal sob o pouto de vista geographico e mili- 
tar; Questões de organisação militar. 

Machado (Joaquim José da Gama). Fidalgo 
| da Casa Real, conselheiro de legação em Paris, 
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commcudador da ordem de Christo, socio corres- 
pondente da Academia Real das Sciencias de 
Lisboa, e de muitas corporações scientificas es- 
trangeiras, etc. N. em Lisboa pelos annos de 
1776, fal. em “Paris a 9 de junho de 1861. Em 
1784 foi com sua familia para Paris, tendo então 
8 annos de edade, afim de estudar no collegio de 
Harcourt sob a direcção do abbade Coesnon. Fez 
largas viagens, e afinal fixou a sua residencia 
em Paris, sendo nomeado conselheiro da embai- 
xada portugueza. Só aos 50 annos, em 1826, é 


que principiou a cstudar historia natural, dedi- | 


cando-se muito aos estudos geologicos, e espe- 
eialmente ornithologicos, d'um caracter extra- 
nhamente scientifico, o que lhe alcançou grande 
celebridade. Na seguinte obra resumiu o resul- 
tado dos seus estudos: Thtorie des ressemblances, 
ou essai philosophique sur les moyens de determi- 
ner les dispositions physiques et morales des aui- 
maux, daprès les analogies de forme, de robe et 
de couleur, ornée de vingt planches, Paris, 1831, 
Séconde partie, ornée de neuf planches, Paris, 1836; 
Troisième partie, formant le complément de la 
Théorie des Ressemblances, Paris, 1844, com tres 
estampas; Quatriéme partie, formant la suite de 
la Théorie des Ressemblances, etc., com 11 estam- 
pas, Paris, 1858. Por esta obra, a Academia Real 
das Seiencias lhe concedeu o diploma de socio 
correspondente. O nosso erudito compatriota 
tambem se tornou celebre pela grande cxcentri- 
cidade do seu caracter. Vivia isolado completa- 
mente n'uma casa, que era um viveiro de aves 
de todas as qualidades, e em que tambem se em- 
pilhavam outros animaes. Almoçava com elles 
todos os dias. Champfleury, no seu livro intitula- 
do, Os Excentricos, cousagra-lhe um dos capitu- 
los mais interessantes, dc pag. 23 a 41 da 2. 
edição, publicada em Pariz em 1856. Ali se des- 
creve a fórna excentrica do seu vestuario e 
como andava pelas ruas,0 seu viver com os ani- 
maes, etc. Quando Gama Machado andava em 
viagem, levava sempre comsigo o scu periquito 
predilecto; na diligencia, na carruagem do ca- 
minho de ferro, ou no vapor, o periquito não dei- 
xou um unico dia de pedir o almoço dando um 
grito sempre á mesma hora com uima precisão 
mathematica, como se fôsse um chronometro. 
Este periquito era uma especie de vigia, de en- 
fermeiro intelligente, porque se um passaro ca- 
issc subitamente com um desmaio, clle dava 
logo um grito para pedir soecorro. São curiosas as 
noticias que se lêcm na citada obra, e das quacs 
veem transcriptos alguns trechos no Diccionario 
Universal portuguez, editado por Zepherino d'Al- 
buquerque, vol. VI, pag. 150 e seguintes. Gama 
Maehado costumava reunir em sua casa aos do- 
mingos alguns homens que professavam as mais 
diversas idéas. A reunião realisava se n'um gabi- 
ncte, cujas paredes eram quasi completamente 
forradas de estantes eheias de diceionarios, e por 
isso o dono da casa, depois de ter mandado ser- 
vir um magnifico chá acompanhado de brioches e 
d'alguns bolos, e seguido de alguns caliees de 
excellente vinho do Porto, Xerez ou Madeira, 
dava o signal para principiar essa especie de 
couferencias doiminicaes, dizendo: «Meus senho- 
res, a soeiedaile dos diccionarios vac começar » 
Apezar de todas as extravagancias e excentrici- 
dades, Gama Machado era muito estimado em 
Paris, e todos que com elle tratavam, lhe consa- 
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gravam o maior respeito c consideração. 
receu uma manhã morto na cama. No testam 
que se encoutrou, ordenava, que o enterrasse 
ás 3 horas da tarde, hora a que os corvos do Lou: 
vre vão comer, que o mettessem no caixão que 
estava na casa de jantar c que tinha dentro a 
mortalha; que no caixão puzessem com elle um 
volume das obras de Lucrecio, seu autor favori- 
to, e um pequeno mausoléo com passaros fallc- 
cidos ha annos e que tambem estava na casa de 
jantar; que o caixão fôsse conduzido ao Pére-la- 
Chaise, na tumba dos pobres, cujo desenho exis- 
tia egualmente na casa de jantar, e que atraz da 
tumba fôssem 03 seus cavallos, que tanta vez sus- 
tentou nos bosque de Bolonha, 6 eoches de estado, 
20 meninas da escola christã e 20 da escola de 
S. Nicolau, daudo-se a cada uma d'essas crean- 
ças, 20 francos. Determinou tambem que na 
egreja se não puzesse nenhuma armação e que 
se não convidasse pessoa alguma. Gama Macha- 
do tinha no ecmiterio do Pêrc-la-Chaise um tu- 
mulo, que deu causa a larga demanda com a mu- 
nicipalidade de Paris, porque o nosso compa- 
triota queria mandar pôr ali, em vez dos emble- 
mas geralmente adoptados, um menino saindo 
d'um ovo. A sua fortuna era superior a um ini- 
lhão. Deixcu as suas collecções scicutificas a el- 
rei D. Luiz, então ainda iufante, 30:000 francos 
por anno á sua velha creada cmquanto vivesse; 
a carruagem e cavallos ao cocheiro com 3:000 
fraucos de renda vitalicia, egual renda ac crea- 
do de quarto, e mais outros legados. N'uma nota 
a pag. 150 da obra intitulada: Les Portugais en 
France, les Français en Portugal, de R. Francis- 
que Michel, Paris, 1882, lê-se que o testamento 
é de 12 de março de 1852, e que o commendador 
Gama Machado legou à Academia das Seiencias 
do Paris uma somma de 20:090 francos, reduzi- 
da a 10:000 francos, para a fundação d'um pre- 
mio que deve ter o seu nome. Um decreto de 19 
de julho de 1878 autorisou a Academia a accei- 
tar esse legado, por couseguiute a Academia, na 
conformidade das intenções do testador, devia 
conferir de tres em tres annos, a partir de 1882, 
o premio Gama Machado, ás melhores Memorias 
que se apresentassem sobre as partes córadas 
do systema tegumentar dos animacs ou sobre a 
materia fecuudante dos sêres animados. O pre- 
mio consistiria n'uma medalha de 1:200 francos. 
Deixou tambem á Universidade de Coimbra 
uma preciosa colleeção phrenologiea (collecção 
de cabeças para o estudo do systema de Gall); 
e duas lindas jarras de porcelana; o busto al- 
legorico em bronze, por Fratin, do proprio Ga- 
ma Machado, e dois quadros a olco, represen- 
tando Galileu pcrante o tribunal da Inquisição; 
e o ontro os agentes do mesino tribunal tortu- 
rando com o fogo um padecente para o forçarem 
a confessar-se réo. A faculdade de Medicina, à 
qual coube a collceção phrenologica, resolveu 
que d'esta se fizesse um gabinete para o estudo 
da phrenologia, e que o gabinete fôsse desigua- 
do pelo nome de Gama Machado. 

Machado (Joaquim José). Coronel de enge- 
nharia, governador geral de Moçambique t da 
India, do conselho de Sna Magestade, ete. N no 
Algarve em 24 de setembro de 18347, d'uma fa- 
milia humilde. Vinda cursar para Lisboa os seus 
estudos preparatorios, fêl-o com extraordinario 
e rapido aprovcitamento, tauto mais para notar, 













uanto a sua vida era cortada de dificuldades, 
onscqueneia da talta de recursos, dificuldades 
que o moço e brioso estudante superou á custa 
“dos mais respeitaveis e sympathicos esforços. Ao 
mesmo tempo que frequentava e se distinguia 
“nas cadeiras de um anno de eurso, leccionava par- 
ticularmente as disciplinas já apprendidas, e isto 
durou até quasi ao termo da sua frequencia na 
Escola Polytechniea, onde obteve tão altas qua- 
“lificações, que toi classificado para a-arma de 
engenharia. Passando a frequentar a Escola do 
Exercito, ali pôde dar mais desafogo ainda ao 
seu lucido talento, e manteve os seus creditos de 
moço intelligente e de estudante applicado edis 
tincto. Assentou praça em 21 de outubro de 1869, 
aos 22 annos de edade, quando principiou a tre- 
quentar o 4.º anno da Escola Polytechniea; foi 
promovido a 2.º tenente para a arma de enge- 
nharia em 9 de dezembro dc 1873, a 1.º tenente 
a 28 de dezembro de 1875, e em menos de um 
anno, no 1.º de agosto de 1576, a capitão, pois 
por uma serie de eircumstaneias anormaes, a pro- 
moção no quadro da sua arma correu com extraor- 
dinaria rapidez durante aquelle prazo. Exacta- 
mente por cessa epoca, o ministro da marinha, 
então João de Andrade Corvo, organisou as duas 
grandes expedições de fomento material, com 
que pretendia iniciar um novo period)» de vitali- 
dade nas duas provineias ultramariuas de Ango- 
la e Moçambique. As condições em que se eon- 


ofliciaes e o pessoal mais intelligente da enge- 


mente vantajosas, e muitas illustrações saidas 
recentemente das escolas, correram a cnfileirar- 
se n'aquella hoste civilisadora. O sr. Joaquim 
José Machado foi um dos primeiros a offerecer 
os seus serviços. Sendo favoravelmezte aceeite a 
sua pretenção no miuisturio da marinha e ultra- 
mar, coube-lhe a direeção das obras publicas da 
provineia de Moçambique, com o encargo de or- 
ganisar em Lisboa toda a cxpedição, começando 
na escolha do pessoal e descendo até á aequisi- 
ção das menores exigencias materiaes. Em tudo 
se mostrou activo e competente o novo director 
da expedição, cercando-se de valiosos auxiliares 
e organisando todos os serviços eom incalcula- 
vel presteza e com um acerto superior a todos os 
elogios. Pelo facto da sua nomeação para tão im- 
portante incumbencia, foi promovido a major, 
sem prejuizo dos ofliciaes mais autigos da sua 
elasse e arma, em 13 de setembro de 1876, isto 
é mez e meio depois da sua promoção a eapi- 


rissimo no nosso paiz. O modo como desempenhou 
a sua eommissão durante os tres aunos do seu 
compromisso valeu-lhe a estima superior de to- 
do o alto funceionalismo na seeção ultramarina 
do nosso ministerio da marinha, e o respeito e 
inalteravel amizade de quantos serviram debai- 
xo das suas ordens, entre os quacs se contavam 


tão expostos cm desenvolvidos relatorios, alguns 
dos quaes correm impressos, e por elles mereceu 
elogios dos governadores da provincia e do go- 
verno da metropole, em mais de uma portaria. 
Entre todos os seus trabalhos avulta porém, um 
que maiso apaixonou, e no qual empregou esfor - 
ços sobrehumanos, realisando-o através de todas 
as contrariedades e veneendo todas as inelemen- 





































































vidavam para este espinhoso serviço os moços | 


nharia militar e civil do paiz, eram excepcional- , 


tão, e apenas com 29 annos dc edade, faeto ra- . 


engenheiros distinctissimos. Os seus serviços es- | 
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cias que se lhe antepozeram e que, frequentes 
vezes, fòram graves. Referimo nos aos estudos 
do caminho de ferro de Lourenço Marques ás 
fronteiras do Transval. O sr. Joaquim José Ma- 
chado, não só completou estes importantes estu- 
dos, eomo tambem foi o mais fervoroso advoga- 
do da eonstrucção d'essa linha, e um dos mais 
prestautes e estrenuos apostolos de todos os pro- 
gressos tendeutes a melhorarem as condições da 
nossa provincia ultramarina de Moçambique. 
Construida a linha, procedeu-se à sua inaugura- 
ção, em que representou oficialmente o governo 
portuguez. Nas sessões dos dias 6, 13 e 22 de de- 
zembro de 1530, na Sociedade de Geographia 
de Lisboa, o sr. Machado fez as mais judiciosas 
considerações sobre o estado preseute e possi- 
bilidades de engrandecimento futuro d'esta pro- 
vincia. Essas communieações fóram impressas pe 
la Sociedade de Geographia, em 1881, n'um opus- 
eulo intitulado Moçambique, Os conhecimentos 
que o sr. Machado adquiriu pela sua pratica 
nestes assumptos são variadissimos, e a sua pa- 
lavra foi sempre escutada com a maxima atteu- 
ção pela Sociedade de Geographia, onde o sr. 
Maeliado com frequencia se fez onvir, esclare- 
cendo com a sua ilustração muitas das questões 
coloniaes que eram ali tratadas e discutidas. Em 
1:82 publicou a Sociedade de Geographia outro 
opuseulo intitulado: O caminho de ferro de Lou- 
renço Marques; parecer da commissão africana e 





Joaquim José Machado 


informação apresentada pelo vogal Joaguim José 
Machado. Esta informação oecupa todo o opuseu- 
lo, menos as du's primeiras paginas, que são as 
do parecer. Nos Boletins da mesma sociedade 
veem insertos muitos outros trabalhos do sr. Ma- 
chado. Foi depois encarregado d'uma commissão 
de serviço em Bolama, e mais tarde encarrega- 
do de propôr as reformas para a obtenção de re- 
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cursos finauceiros nas provineias de Augola e 


Moçambique. Em 1585 foi nomeado inspector das | 


obras publicas do ultramar, sendo pouco depois 
encarregado da direcção da fiscalisação do ca- 
minho de ferro de Ambaca. Mais tarde foi no- 
meado director do caminho de ferro de Louren- 
ço Marques, cargo que exerceu algum tempo, e 
em 1883 fez os estudos do caminho de ferro de 
Mossamedes. Em todas estas commissões se hou- 
ve de fórma que foi muito elogiado. Concluida 
tão ardua eommissão, teve o encargo em 1890, 
na qualidade de comuissario do governo portu- 
guez, de fazer a demarcação da fronteira portu- 
gueza entre o distrieto de Lourenço Marques e 
a republica do Transvall. Ainda n'esse auno, que 
acontecimentos graves na provincia de Moçam- 
bique reelamavam um governador energico e co- 
nheecdor da provincia, foi o illustre oflicial de 
engenharia nomeado governador geral d'aquella 
provineia, cargo que excreeu até 2 de julho de 
1891, não sem luetar com enormes dificuldades, 
que muito o desgostaram. Regressando a Lisboa, 
tomou conta d'outra commissão, a de governador 
dos territorios da Compauhia, para que foi no- 
meado em 1592. Em 1897 foi nomeado governa- 
dor geral da India. À 30 de junho de 1-92 teye 
a promoção de tenente-coronel, e em 21 de no 
vembro de 1895 a de coronel, que actualmente 
conserva. No auno de 1902 tambem toi o chefe 
da comissão de serviço para a delimitação das 
fronteiras de Barotzc. Em 1903 foi agraciado 
com a commenda da ordem de S. Miguele S. 
Jorge, alta distiueção concedida pelo rei de In- 
glaterra, na oecasão da sua proclamação. Em de- 
zembro de 19014 foi-lhe tambem concedida peio 
Supremo Conselho de Justiça Militar a medalha 
de ouro de serviços relevautes no ultramar. O 
nome do sr. coronel Joaquim José Machado es- 
tá de tal modo ligado ao fomento do nosso domi- 
nio ultramariuo ha perto de 30 annos, especial- 
mente ua provincia de Moçambique, que será 
dificil encontrar ali qualquer progresso, cm que 
elle não tenha tomado parte muito activa. O seu 
nome figura entre os dos uossos mais illustres 
afrieanistas, no renascimento da Afriea Oriental 
Portugueza. Tem-se conservado sempre alheio à 
politica, onde poderia attingir clevado logar, vi- 
vendo exclusivameute para a sua patria, c para 
a sua familia. Além das honras já citadas, possuc 
o grande oflicialato e a commenda da ordem de 
Aviz, e o cflicialato da ordem de S. Thiago. 
Machado (Joaquim Pimenta de Avellar). Of- 
ficial de mariuha, governador de Benguella, ete. 
N. em 1851, e fal. em 27 de setembro de 1882. 
Asseutou praça como aspirante de marinha em 
uovembro de 1571; depois de ter estudado ua 
Universidade de Coimbra o curso preparatorio, 


completou em julho de 1873 o eurso da sua ar- | 
ma, ¢ fazendo o competente tirociuio a bordo da | 
fragata D. Fernando, foi despachado guarda- | 


marinha a 4 de outnbro d'esse auno. Tendo com- 


pletado os tres cursos de embarque fóra do Tejo | 


e sido approvado no exame pratico que a lei 
exige para o posto de 2.º tenente, foi a elle pro- 
movido cın outubro de 1577, e desde então até 
maio de 1580, esteve quasi sempre embareado, 
fazendo pequenas viagens. Em 1878 foi para a 
estação naval de Angola, d'onde recolheu doente 
nuo anno seguinte. A 26 de maio de 1880 foi no 
meajo ajudante d'ordens do governador geral 
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d'Angola, Antonio Eleuterio Dantas, sendo en- 
tão promovido a 1.º tenente supranumerario, e 
partindo para o seu destino a 5 de junho se- 
guinte. Conservou-se n'essa commissão até 6 de 
outubro de 1881, cm que foi tomar posse do go- 
veruo de Beuguella, para que havia sido nomea- 
do. Em abril de 1882 apresentou-se em Lisboa 
com licença da junta de saude, retirando d'Afri- 
ea a instaneias dos medicos, que já previam o 
seu proximo fim, que se deu poueos mezes de- 
pois. Avellar Machado contava apenas 28 annos 
de edade, e a sua morte fci muito lastimada. 
Machado (Fr. José). Religioso, dominicano, 
mestre da sua ordem e prégador régio. N. em 
1715, ou pouco depois; fal. em Lisboa, victima 
d'um ataque de eholera morbus, em 1833. Era 
conhecido pelo nome de Batalha, o que faz julgar 
que fôsse natural d'aquella villa, ou que tivesse 
professado u'algum convento d'este nome. Em 
1320 mostrou-se adverso ás novas idéas, e em 
varios folhetos defendia com as armas da ironia 
os principios mais reaceionarios. Adquiriu hon- 
rosa fama no exereicio de orador sagrado, para 
o que muito concorria, além do talento oratorio 
cultivado eom o estudo, a sua boa disposição e 
presença no pulpito. Dos numerosos sermões que 
prégou, tanto cm Lisboa como em outras terras, 
durante 18 ou 20 annos, parece que sômente se 
publicaram os dois seguiutes: Sermão dos Santos 
Innocentes prégado em 28 de dezembro de 1891 nu 
Real Capella da Bemposta, Lisboa, 1832; Ser- 
mão da Conceição de Nossa Senhora, na referida ca- 
pella, Lisboa, 1832. Nos folhetos politicos acima 
citados, são-lhe attribuidos: O fiado drscosido, 
Lisboa, 1827, e Novo Mestre Periodiqueiro, etc. 
Machado (José Alves Pimenta de Avellar). 
General de brigada, antigo deputado, par do rei- 
no, vogal do Supremo Conselho de Justiça Mili- 
tar, ete. N. em Abrantes em 8 de novembro de 
1-47, sendo filho de João Alves Rodrigues Ma- 
chado Pimenta, proprietario e lavrador em Abran- 
tes, e de sua mulher, D. Joaquina Amelia Rovis- 
eo de Meudouça. Em 1864, coutando 1» anuos de 
edade, tinha coneluido os preparatorios, e matri- 
eulou-se ua Uuiversidade de Coimbra, nas fa 
culdades de Mathematica e de Philosophia, em 
que tomou o grau de bacharel, depois d'um ecur- 
so muito distincto, em que recebeu premios 
peeuniarios e lonorificos. Asseutou praga em 
eugenharia no dia 4 de outubro de 1869, matri- 
culaudo-se então na Escola do Exereito em 1372. 
Em Lisboa couservou as suas tradições acade- 
micas de Coimbra, seudo premiado em todos o: 
tres annos do curso, recebendo no fim a classifi- 
cação execpeional de 17,6, correspondente a 
muito bom. Em 15 de janeiro de 1573 foi promo- 
vido a alferes, em 6 de fevereiro de 1812 a te- 
uente, a 5 dc janeiro de 1876 a capitão, a 31 de 
outubro de 1884 a major, a 27 de setembro de 
1838 a tenente-coronel, a 30 de junho de 1893 a 
coronel, e a 3 de novembro de 1903 3 general de 
brigada. Filiando-se no partido regenerador, ou- 
de tem sido sempre muito considerado, foi elei- 
to deputado pela primeira vez na legislatura de 
| 1+81, sendo reeleito em 1884, 159º, 1899, ete. Na 
camara tomou parte muito activa n'algumas dis- 
| cusões, especialmente nas questões relativas a 
| melhoramentos materiaes para o eireulo de 
Abrantes, que sempre tem representado. Em 
1901 foi elevado a par do reino. O sr. general 
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vellar Machado tem desempenhado as seguin- 
missões: Secretario do commando geral 
de engenharia; membro da commissão do aper- 
feiçoamento da arma; bibliothceario e couserva- 
o museu technologico; membro da commis- 
jo de defeza de Lisboa e seu porto; chefe da 
à repartição do ministerio da guerra, logar que 
ereia em 1886; encarregado com o major Du- 
| Telles de estudar os differentes systemas de 
pontes mais adoptados, e de adquirir uma para 
o exercito, que julgassem mais conveniente, e 
com as modificações mais adequadas; tem ainda 

mado parte em outras comissões nos minis- 
misterios da guerra e obras publicas; de ingueri- 
to ao arsenal da marinha, å industria do sal, å 
crise agricola e á situação das classes trabalha- 
doras. E' relator annual do orçamento do miuis- 
rio da guerra, assim como tem sido sempre 
dum importante numero de medidas concernen- 
tes a esta secretaria do estado; da lei da recom- 
pensa aos sargentos; applieação do deereto de 10 
de setembro aos coroneis de todas as armas; pla- 
no de organisação hydrographiea no continente 
do reino, porto do Funehal, reforma do pessoal 
technico do ministerio das obras publicas, etc. 
E? grande official da ordem de Aviz, por scrvi- 
ços distinctos; commendador da mesma ordem e 
da de S. Thiago; possue a cruz de 2.º classe da 
ordem de Merito Militar de Hespanha. 

Machado (José de Moraes de Antas). Coronel 
do corpo de engenheiros. Viveu na segunda me- 
tade do seculo xvin e principios do xix. Serviu 
“como quartel mestre general da divisão portu- 
gueza, que em 1793 foi auxiliar a Hespanha 
eontra a republica franeeza. Regressando a Por- 
tugal com o general Forbes, commandante em 
chefe d'aquellas forças, foi posteriormente go- 
vernador do forte de Sauto Antonio de Cascaes, 
e m'essa situação estava nos principios do anno 
de 1807. Desde então não se encoutra mais noti- 
eias a seu respeito. 

Machado (José Vieira Gonçalves). Doutor em 
Leis pela Universidade de Coimbra, cidade de 
que era uatural, sendo filho de Domingos José 
Gonçalves. Doutorou-se a 2 de outubro de 1825. 
“Machado (Julio Cesar). Escriptor, folheti- 
a notavel, secretario do Instituto Iudustrial, 
N. em Lisboa a 1 de outubro de 1835; fal. 
mesma cidade a 12 de janeiro de 1890. Era 
filho de Luiz Maria Cesario da Costa Machado, 
e de D. Maria Ignacia Machado. Em 133%, con 
tando apenas 3 aunos de edade, foi levado para 
a easa de campo que seus paes possuiam em 
Durruivos, aldeia situada nas proximidades de 
Obidos. Ali, na companbia de sua mãe, d'uma tia, 
de sua avó e d'um tio frade, foi erescendo, re- 
eebendo d'este velho tio os primeiros elementos 
de instrucção, e por morte d'este, continuou es- 
tudando com o prior da referida freguezia, o pa- 
dre Paulo. No meio d'esta vida socegada e tran- 
quilla, uma earta de seu pae chamou a Lisboa 
toda a familia, e assim vieram todos para Lis 
boa em 1844. Julio Cesar Machado entrou logo 
no collegio de Santa Martha, dirigido pelos ir- 
mãos Pontes de Athaide, mas como estes senho- 
res eram realistas, um bello dia a casa foi as- 
saltada a pretexto de haver ali uma arrecadado 
de polvora e armas, por se preparar uma revolta, 
e o collegio appareceu fechado. Julio Cesar Ma- 
ehado foi então para o Collegio Militar, estabe- 
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lecido n'essa epoca no edificio de Rilhafolles, 
mas deante dos rigores do professor de latim, 
Mesquita, que entendia que sô 4 força de palma- 
toadas se podia ensinar, Julio Cesar Machado, 
no meio d'uma sóva que estava levando, deitou A 
fugir pelos corredores, a correr até easa, mos- 
trando ao pae as mãos rôxas e inechadas, conse- 
guindo assim vêr-se livre do Collegio Militar e 
de tão barbaro professor. Passou a frequentar o 
Lyeeu, e no meio dos seus estudos de latim e 
de philosophia, começou a escrever um romance, 
e pedindo a um amigo de seu pae, Lopes Cabral, 
que o apresentasse a Camillo Castello iSraneo, 
teve a fortuna de vêr impresso esse seu primei- 
ro trabalho litterario, no jornal a Semana. O zo- 
manccsinho chamava-se Estrella d'Alva Sen pae 
falleceu em 1851, deixanao-o sem protecção e 
sem patrimonio, obrigando-o desde logo a pro- 
curar meios de subsistencia. O pae dissipou toda 
a sua fortuna, os predios, que possuia, estavam 





Jullo Cesar Machado 


na mão dos crédores a quem já haviam sido hy- 
pothecados, e Julio Cesar Machado viu se obri- 
gado a interromper os estudos regulares que 
frequentava na intenção de mais tarde entrar na 
Escola Medica, carreira a que seu pae o destina- 
va. N'estas circumstauncias tão criticas, lembrou- 
se de tentar fazer fortuna pelas letras, para que 
tinha decidida vocação. Esereveu um romance 
intitulado Claudio, que Lopes de Meudonça re- 
commendou ao publico, e traduziu uma comedia, 
As calças de lista, que se representou no theatro 
do Salitre, mas a sua situação financeira cada 
vez era mais triste, quando Romão Antonio 
Martins, actor e ensaiador do Gymnasio, o 
encontrou, e lhe deu para traduzir a comedia 
franceza Le Petit-fila, dizendo-lhe que se agra- 
dasse, poderia reuder bem. Com essa tradueção 
alcançou o logar de traductor do theatro, que 
exereeu por alguns annos. No seu livro Aponta 
mentos de um fulhetinista, desereve elle a sua vi- 
da com aquella verve que todos lhe conheciam, 
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e que otornou tão apreciado, e ali se nota que 
a comedia o Neto (Le petit-fils), que era muito 
engraçada, foi por assim dizer um dos mareos mi- 
liarios da sua carreira laboriosa. Continuou, por- 
tanto, a traduzir ea imitar para o Gymnasio dif 
ferentes peças do reportorio francez, principal- 
mente de Scribe, algumas das quaes tiveram 


grande voga. escrevendo tambem algumas co- ` 


medias originaes, como o Annel de alliança e 
Amigos! amigos!, ambas em 1 acto. N'aquelle 
theatro travou relações com muitos dos homens 
mais notaveis da sociedade iisbonense. Foi ahi 
que elle conheceu o medico João Cypriano Fer- 
reira, que mandou imprimir e lhe fez presente 
da edição dos Ensaios litterarios, que clle escre- 
vera por esse tempo; tambem ali se relacionou 
eom D. José d'Almada c Lencastre, que lhe des- 
pertou aidéa de se lançar na imprensa jorna- 
listica, idéa de que nasceu o joraal Ecco littera- 
rio, que viveu dois annos, tendo por collaborado- 
reg a Serra e José Joaquim Vieira. Foi 
ainda no Gymnasio que tomou conhecimento com 
o apreciado escriptor e poeta Mendes Leal, eutão 
redactor do jornal À Lei, o qual se queixava de 
ter de revêr as provas, trabalho muito enfado- 
nho, mas a que se via obrigado por ter adoecido 
o revisor. Julio Cesar Machado offereceu-se, e 
durante uma semana ficou substituindo o revisor 
enfermo. Poucos dias depois, Albano Coutinho o 
procurou para revisor do Daze de agosto, e al- 
guns mezes mais tarde entrava com egual cargo 
para a Revista Universal Lisbonense para subs- 
tituir o revisor Meira. Uma vez, no meio da sc- 
mana, estava já composta parte do jornal, e fal- 
tavam quatro columnas que Ribeiro de Sá pro- 
metteu para o outro dia, se tivesse tempo de cs- 
crever à noite, mas Julio Cesar Machado, desva- 
necido com a idéa de collaborar tambem n'um 
jornal, que depois do Panorama, era o jornal lit- 
terario mais inportante n'esse tempo, escreveu 
um artigo a respeito do pintor Metrass, e depois 
de prompto entregou-o a Ribeiro de Sá, sem lhe 
declarar que era seu, dizendo-lhe que se havia 
recebido na redacção sem assignatura. O dire- 
ctor da Revista deu ordem para lhe mandarem o 
artigo a casa, accrescentando que se não lhe 
agradasse, escreveria outro seu na manhã se- 
guinte. O portador que fôra buscar o original, 
trouxe o que Machado escrevera. N'esta situação 
um pouco wais desafogada em que se via, com a 
secção litteraria do Doze de Agosto, da revisão 
d'este jornal e da Revista, e com as tradueções 
para o (Gymnasio, veiu a eholera-morbus em 
155%, transtornal.o completamente, em conse 
quencia de ter fechado o theatro, parado o Doze 
de Agosto, e acabada a Revista Universal Lis- 
bonense. Julio Cesar Machado, com pouco mais 
de 20 annos, tendo procurado crear uma posição 
independente, viu-so sem reeursos, e sem ter pa- 
ra onde appellar. Comtudo, não esmoreceu, e re 
solvido a sair de tão triste situação, esereveu os 
primeiros capitulos da Vida em Lisboa, obra que 
veiu a ter dois volumes, e ajustando à publicação 
d'esse trabalho com a casa editora Antonio Ma- 
ria Pereira, passando aquella epoca calamitosa 
de 1356 e 1557,em que Lisboa toi assaltada pe- 
la cltolera-morbus e febre amarella, trabalhan- 
uo dia e noite, porque segundo o contrato feito, 
todas as semanas å entrega d'uma porção do 
manuseripto receberia nm tanto. O romauce im. 
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primiu-se, vendeu-se rapidamente, os jornaes fa- 
laram d'elle com louvor, e Ricardo Guimarães, 
depois visconde de Benalcanfor, esereveu um 
bilete ao autor, dizendo-lhe que å noite em S. 
Carlos o apresentaria a José Estevão, para en- 
trar como folhetinista na Revolução de Setembro. 
Lopes de Mendonça escrevia o folhetim aos sab- 
bados, e ficou combinado Julio Cesar Machado 
escrevel-o às terças feiras. Não tardou que os 
jornaes d'este dia se esgotassem, a pouto de a 
Revolução de Setembro ter de augmentar a tira- 
gem às terças feiras. N'esta epoca, ainda Macha- 
do sustentava mais dois folhetins revistas por se- 
mana: aos sabbados na Opinião, jornal do duque 
de Loulé; e no keie Ordem, do conde de Cabral, 
às quintas feiras, assignaudo com o pseudonymo 
de Carolina. Ninguem soube durante mais d'um 
anno o nome que occultava este pseudonymo, 
pois a indole era completamente differente em 
cada jornal. Pouco depois foi um dos directores 
da empresa do Tejo, journal le plus occidental de 
l'Europe, que durou seis mezes, sendo nos ulti- 
mos tres Julio Machado ounico collaborador. 
D'ahi a tres mezes apparecia o editor Correia de 
Seabra a pedir-lhe um livro, porquo em vista do 
successo dos folhetins da Revolução de Setembro, 
era de tentara publicação d'uma obra de Julio 
Cesar Machado. Fez-se o contrato, saiu o livro 
com o titulo de Contos ao luar, e com tanta for- 
tuna que em 8 mezes se fizeram tres edições, Se- 
guiram-se então outros livros: Scenas da minha 
terra, Passeios e phantasias, Recordações de Pa- 
rig e Londres, etc. Em 1861 couseguiu fazer uma 
digressão ao estrangeiro, que eia uma das gran- 
des ambições da sua vida. Foi a Paris e a Lon- 
dres, e com as recordações d'»ssa viagem escre- 
veu o livro acima citado. Mais tarde esteve cm 
Hespanha e na Italia, que descreveu nos seus li- 
vros: Em Hespanha e Do Chiado a Veneza. Julio 
Cesar Machado era um homem de nobre caracter 
e de um desinteresse inexcedivel. Ligado com os 
homcus mais importantes do paiz, nunca lhes so- 
licitou um emprego. Em 1864, tendo Ricardo 
Guimarães, que eraseeretario do Instituto Iu- 
dustrial, sido nomeado para outro logar, os ami- 
gos de Machado lembraram se de o nomear para 
a vaga que ficára. Maehado acceitou, e excrcen 
aquelle logar até fallecer, mas nunca pretendeu 
outro, nem solicitou melhorias de vencimento, ou 

uaesquer vantagens ou reformas. Para que se 
lhe “levasse o ordenado, foi preciso que na ca- 
mara houvesse quem tomassc a inicintiva, sem O 
consultar, de propôr esse augmento, que todos 
os deputados acolheram com applauso, Machado 
usou tambem dos pseudonymos Odacham e Oi- 
luj, anagramma perfeito do seu nome. Com este 
ultimo nome assignou umas chronicas ligeiras 
que publicou até fallecer, na Moda illustrada, 
e Zzzt, na Chronica Moderna. Ha muitos artigos 
seus, que são completamente desconhecidos em 
Portugal; são os que mandava para o Jornal do 
Commercio do Rio de Janeiro. Collaborou tam- 
bem na Politica Liberal, Jornal do Commercio, 
Figaro, Diario de Noticias, Diario Illustrado, 
Chronica Moderna, etc. No Diario de Noticias, 
publicou desde 1572 um folhetim humoristieo, 
quinzenalmente, ora critico, ora commemorativo 
e apologetico; c outro desde 1880 no Jornal do 
Commercio, do Rio de Janeiro. Continuou esere- 
vendo sempre para o theatro, deixando muitas 
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ças que se não representaram como atradu- 
ão da Visite de noces, de Alexandre Dumas fi- 
etc. Era socio correspondente da Academia 
al das Sciencias de Lisboa, e de muitas outras 
porações.R'para lastimar que a sua morte fôs- 
c tão tragica, o que causou uma dolorosa sur- 
preza. Julio Cesar Machado, comtudo tornara-se 
um pouco excentrico. Padeeia um tanto do figa- 
do, e a isso se attribuia a melancholia que por 
vezes o assaltava. Casou, e consagrou de subito 
a sua vida, priucipalmente, a seu filho, uma 
creança intelligente e vivissima, que adorava 
com verdadeiro fanatismo, fanatismo que deu o 
resultado que dá sempre a falta de disciplina 
1a educação. O rapaz estonteou-se um pouco, e 
principiou a ter uma vida desregrada, que o le- 
vou, segundo pareee, a uma situação desesperada, 
e suicidou-se. A dôr de Julio Cesar Machado 
foi profundissima. Caiu n'uma tristeza incuravel, 
mais do que isso, as faculdades do seu espirito 
evidentemente se alteraram Já no cnterro do fi- 
lho, a que por força quiz assistir, os scus amigos 
lhe notaram uma exaltação extranha, uma ido 
latria doida pela memoria da iufeliz creança. 
Sua esposa partilhava a sna dôr. Pouco a pou- 
eo entrou n'aquelles dois espiritos a idéa de que 
lhes seria impossivel a vida. O suieidio foi o seu 
ideal, ou foi sobretudo o ideal de Julio Cesar 
Machado, que o ineutiu com uma persistencia 
inabalavel no espirito de sua mulher. N'um do- 
mingo mandaram a creada a um reeado que ti- 
nha pouca demora: depois puzeram o retrato do 
filho como n'um altar, e deaute d'elle mataram-se 
“um ao outro cortando as guélas com uma nava- 
lha. Quando à creada voltou, encontrou aquelle 
quadro angustiosissimo: Machado estava esten- 
dido no chão já morto, e sua esposa dando ainda 
signaes de vida. Levaram-n'a para o hospital, e 
conseguiram a custo salval-a. O espirituoso fo- 
lhetinista, o humoristico escriptor é que desceu 
à campa, causando a mais pungente consterna- 
am Havia dois mezes que o filho se suicidara. 
ulio Cesar Machado habitou sempre uma modes- 
ta casa na travessa do Moreira ao Salitre. Quan. 
do em 1904 se tratou de vender a casa, à eama- 
ra municipal resolveu que fôsse collocada na fa- 
Chada uma placa commemorativa. Mais tarde 
uella travessa tomou o titulo de Julio Cesar 
Machado. No cemiterio do Alto de S. João exis- 
te a sua estatua. 
“Machado (Julio Cesar). Bibliographia: Clan- 
dio, romance, Lisboa, 1852; fez-se nova edição 
em 1575, trazendo no fim, com o titulo de Aquel- 
| le tempo, varias ancedoetas e memorias contempo- 
| rancas, figurando n'ellas os homens de letras 
| mais distinctos d'aquella cpoca; A mulher casada, 
| romance contemporaneo, Lisboa, 1852; Estevam, 

paginas da ultima noite da vida, romance con- 
| temporaneo, Lisboa, 1853; Amigos! amigos! pro- 





| 





verbio n'um acto, Lisboa, 1853: O tio Paulo, | 


| drama em 3 actos; publicado no Kei e Ordem, em 

folhetins no anno de 1860, e depois no livro Pas 

seios e phantastas; O annel de alliança, comedia 

em 1 aeto, Lisboa, 1315; 4 Vida em Lisboa, ro- 
| mance coutemporaneo, Lisboa, 1858, 2 tomos; 
| Biographia do actor Izidoro; éo nº 2 da Gale- 
| ria artistica, ete., Lisboa, 1859; Biographia do 
| actor Sargedas, o n.º 4da mesma Galeria, Lis- 
| boa, 1859; Biographia de Francisco Alves da Sil- 
| va Taborda (actor portugucz), na Revista, Con- 
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temporanea, tomo IIi, pag. 169 a 186; Biographia 
do actor Joaquim José Tasso, ua mesma Pèevis - 
ta, tomo IV, pag. 541 a 560; Biographia da actriz 
Soller, Lisboa, 1860; A vida em Lisboa, comedia 
em 4 actos, de collaboração com Alfredo Hogan, 
Lisboa, 1861; 4 esposa deve acompanhar seu ma- 
rido, comedia em 1 acto, Lisboa, 1861; Primeiro 
o dever!, drama em 3 actos, de collaboração com 
Alfredo Hogan, Lisboa, 1861; Modesto de mais, 
romance; ua Pevista Contemporanea, tomo V, 
pag. 573 a 582; Contos ao luar, Lisboa, 1861; 
tem tido diversas edições; Scenas da minha ter- 
ra, Lisboa, 1361; Passeins e Phantastas, Lisboa, 
1862; Recordações de Paris e Londres, Lisboa, 1862; 
Amor às cegas, comedia em 1 aeto, Lisboa, 1863; 
Contos a vapor, Lisboa, 1864; Em Ilespanha, sce- 
nas de viagem, Lisboa, 1855; Do Chiado a Vene- 
za, Lisboa, 1867; Quadros do campo e da cidade, 
Lisboa, 1868; Trechos de folhetim, Lisboa, 1870; 
Da loucura e das manias em Portugal, estudos 
humoristicos, Lisboa, 1872; teve outra edição em 
1374; A' lareira, Lisboa, 1872; Manhãs e noites, 
Lisboa, 1873; 4 senhora está deitada, comedia em 
1 acto, Lisboa, 1873; é o n.º 8 da serie Biblio- 
theca dramatica; Lisboa na rua, Lisboa, 1574; 
com gravuras, sendo os desenhos de Manuel de 
Macedo; Os theatros de Lisboa, Lisboa, 1875; Lis- 
boa de hontem, Lisboa, 1877; Fóra da terra, de 
eollaboração com Pinheiro Chagas; Lisboa, 1878; 
Apontamentos de um folhetinista, Lisboa, 1878; 
A vida alegre, Lisboa, 1880; Historia de Gil Braz 
de Santilhana, por Lesage, traducção portugue- 
za, edição de luxo. Mile uma historias, Lisboa, 
1888. Na Trindade representaram-se as duas se- 
guintes comedias em 1 acto, que aleançaram 
grande successo: Para as eleições e Depois das 
eleições; Capitão Biterlin, comedia em 1 aeto, Lis- 
boa, 1861; O filho familias, em 3 actos; Visita de 
casamento. 

Machado (Lucas José Gonçalves). Doutor em 
Theologia pela Universidade de Coimbra; era 
natural d'esta cidade, sendo filho de Domingos 
José Gonçalves Machado. Doutorou-se em 25 de 
julho de 1841. 

Machado (Mannel). Compositor musico, que 
vivia uo principio do seculo xvir. Era natural de 
Lisboa e foi diseipulo de Duarte Lobo. Recebeu 
a nomeação ds musico da eapella de Filippe II 
de Hespanha e II de Portugal. Deixou varias 
musicas que se guardavam na Bibliotheca Real: 
Cogitavit Dominas, a 4 vozes; Lamentações de 
Quinta feira maior, a 4 vozes; Salve Regina a 8 
vozes, e varios Villancicos. 

Machado (Manuel). Esculptor. Viveu pelos 
annos de 1732. Era o pae do grande esculptor 
Joaquim Machado de Castro; modelava com per- 
feição, e foi o primciro professor de seu filho. 

Machado (Manuel). Antigo societario e em - 
presario do thcatro do Gymnasio. N. no logar 
da Carvoeira, proximo de Torres Vedras, em 19 
de outubro de 1806, fal. em Lisboa a 19 de de- 
zembro de 1898, na edade de 92 aunos. Machado 
viveu sete annos em Italia. Vindo depois para 
Lisboa, exerceu o logar de fiscal no theatro de 
S. Carlos, na cmpresa do coude do Farrobo. De- 
pois fundou cm 1846 o Gymnasio, no local onde 
hoje se encontra, em que existia então uma gran- 
de barraca, que servia de circo, a qual pertencia 
a um Motta, dono d'uma casa typographica no 
Rocio. Associando-se Manuel Machado com este 
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Motta, o barracão foi transformado em outro de 
melhores condições, que o publico começou a fre- 
quentar com mais animação, o que influiu Ma- 
nuel Maehado a ir mais longe, erguendo um thea- 
tro, onde pudessu reunir uma companhia com- 
posta de bons elementos. À vida de Manuel Ma- 
chado está, por assim dizer, resumida á longa 
existencia do Gymnasio, euja fundação já des- 
erevemos n'este mesmo volume, pag. 413 e se- 
guintes. Foi elle a alma d'aquelle theatro du- 
rante muitos annos, como societario e como em- 
presario; sacrificou-se bastante, e sofreu gran- 
des dissabores; muitos actores e actrizes, que de- 
pois se tornaram distinetos ornamentos do thea- 
tro normal, ali se eduearam, pelos esforços de 
Manuel Machado, e pelo bom ensaiador que en- 
contraram em Romão Antonio Martins, actor 
muito conhecedor de palco e excellente mestre. 
Até 1872 eonservou-se n'aquella empresa, que 
depois deixou por motivos que ignoramos, iras 
de que elle muito se queixava, aleunhando de 
ingratos e de invejosos os que tinham concorri- 
do para esse fim. Foi depois camaroteiro, chefe 
dos porteiros de S. Carlos; em 1882 couseguiu 
ser porteiro no palacio das Janellas Verdes quan- 
do ali se deu a exposição da arte ornamental. Os 
ultimos aunos passou-os amargurados por se vêr 
entrevado sem poder sair de easa, sem reeursos, 
vivendo quasi exclusivamente de esmolas de ami- 
gos que ainda conservava. Manuel Machado era 
muito eonversador e entretinha uma sociedade 
contando episodios da sua longa permanencia em 
Italia, anecdotas engraçadas, historias áeêrea 
do Gymnasio, de que falava constantemente eo- 
mo de um seu filho muito dileeto. Queixava-se 
dos que lhe não eram affeiçoados, das ingratidões 
de muitos que servira, e que o esqueceram na 
deeadeneia. Só o que sempre lhe mereceu a 





maior consideração foi o actor Taborda, o velho | 


artista, de quen. fôra sempre muito amigo, eon- 
fessando-se muito reconhecido pelos continuos 
beneficios que d'elle recebia. 

Machado (Manuel Aleixo Duarte). Presbytero 
secular, doutor em Canones pela Universidade 
de Coimbra, conego da egreja eathedral de Fa- 
ro, deputado, ete. N. em Castro Marim a tde 
setembro de 1769, fal. no Algarve em 1833, ou 
pouco depois. Era filho de Aleixo Duarte Ma- 
chado, Doutorou-se em 3 de julho de 1796. Des- 
tinando-se ao magisterio foi por algum tempo 
oppositor na referida faculdade, até que mudou 
de resolução, pelo motivo de ser eleito conego 
da sé de Faro. Foi deputado nas côrtes de 1822, 
eleito pela divisão do Algarve, prestando jura- 
mento na camara na sessão de 20 de novembro. 
Era homem de muito saber e dotado de felicissi- 
ma memoria, mas dos seus trabalhos litterarios, 
apenas consta que se Imprimissem os seguintes: 
Sermão prégado nas exequias pelos portuguezes que 
morreram na ultima guerra, celebradas na cathe- 
dralde Faro em 23 de maio de 18tt, Lisboa, 1814; 
Traducção dos Dialogos Socratris, feita do idio 
ma francez em portuguez, Lisboa, 1823; Resposta 
a uma censura do Desembargo do Paço sobre os 
dades da successão ab intestato, ete., Lisboa, 

Machado (Manuel Luiz). Presbytero, natural 
da ilha Terceira. Ignora-se a epoca em que vi- 
veu, mas sabe-se que foi o autor d'alguns tra- 
balhos genealogicos a respeito das familias d'es- 
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sa ilha, e de outras do arebipelago dos Açôres, 
que não chegaram a imprimir-se. 

Machado (Manuel de Sousa). Coronel de in- 
fantaria. N. em 20 de outubro de 1850, fal. em 
li de julho de 1908. 4ssentou praça em 12 de 
novembro de 1869, sendo promovido a alferes em 
21 de janeiro de 1873, a tenente em 27 de feve- 
reiro de 1878, a capitão em 31 de outubro de 
1884, a major em 16 de setembro de 1895, a te- 
uente-coronel em 15 de março de 190), e a eo- 
ronel em 18 de fevereiro de 1904. Os primeiros 
serviços que prestou, em Africa, foi como chefe 
do estado maior, quando se organisou a primeira 
expedição em 1890. Depois de permanecer um 
anno u'aquellas regiões, conhee: dor de quanto 
ellas são inhospitas muita veze da grande res- 
ponsabilidade que sobre si tomam os commandan- 
tes em sertões, e falta de recursos, tomou a seu 
cargo o commando d'uma força, que saindo da 
Beira, havia de passar por Manica, Gorongosa e 
Sena, para depois descer até Quelimane. Reali- 
sou a viagem, commandando uns setenta e tan- 
tos homens, já no prineipio da estação calmosa, 
e levou-a a cabo, chegando a Quelimane sem 
que lhe faltasse um só dos seus. Em 12 de setem- 
bro de 1898 partiu para Moçambique, a bordo 
do vapor Benguela, a expedição commandada pe- 
lo então major Manuel de Sousa Machado, para 
combater os regulos de Cuamba e de Mataca. A 
expedição desembareou em Chilomo a 11 de ju- 
lho de 1-99. Os pretos das forças do regulo de 
Cuamba, atacavam em numero elevadissimo, e 
em repetidos combates, como no mez de agosto, 
no dia lt, em que se deram varios reeontros, on- 
de ficaram feridos alguns cipaes da expedição; no 
dia 20, novo recontro, resultando bastantes bai- 
xas e ferimentos; no dia 22 na acção, nas proxi- 
midades d'um rio, em que houve muitas baixas 
e ferimentos; no dia 23, no combate de Mentacu- 
lo, em que Cuamba empregou a maior das suas 
forças, deixando no campo bastantes eadaveres, 
havendo na expedição tambem algumas baixas 
por morte e muitos feridos; no dia 2+, a aeção 
de Macoma, em que o regulo Cuamba resolveu re- 
tirar e abandonar as suas terras. Mas não era 
só contra os pretos que a expedição tinha de lu- 
etar, era tambem eom a falta de reeursos que 
se tornara assustadora. Às provisões estavam 
reduzidissimas. A sêde atormeutava os soldados. 
Chegaram a andar 35 k. sem encontrarem uma 
gota d'agua, bebendo a dos charcos immundos. 
Mas venceram por fim. Foi um facto verdadeira- 
mente heroico a mareha d'esses soldados, depois 
dos combates, desde Chilomo até Napulu, po- 
voação principal d'aquelle regulo, onde a expe- 
dição entrou triumphante em 28 de setembro, 
anniversario natalicio dos reis portuguezes, sen- 
do então inaugurado o Forte D. Carlos, na mar- 
gem direita do lago Amaramba. Foi uma mar- 
cha inevitavel, de mais de 550 k.em condições dif- 
fieilimas, cada dia augmentadas pelo extenua- 
mento dos soldados, pela fome, pela sêde, pela 
falta de recursos na ambulancia, que obrigou os 
officiaes aos maiores sacrifícios. No dia 14 de ou- 
tubro deu-se o primeiro encontro com as forças 
do regulo de Mataca, e a passagem à viva for- 
z do rio Livambala; no dia 16 foi o combate de 
Nanatanda, em que a gente de Mataca soffrenu 
grandes perdas; no dia seguinte, a acção de Nam- 
gana e passagem do rio Luangua, que obri 
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garam Mataca a fugir, abaudonando as suas | Catholica, jornal do Instituto Episcopal Religio- 


terras, realisando-se no dia 19 a entrada da ex- | 


pedição na povoação principal de Mataca, de- 


so, sendo em 1557 nomeado relator da commis. 
são de redacção, cargo que no auno seguinte con- 


pois de muitos encontros com a gente das po- | tinuou a exercer. Além d'algumas poesias e de 


voações visinhas. A expedição regressou a Lis- 
boa, onde chegou a 27 de janeiro de 1900, desem- 
barcando uo arsenal da Marinha, no meio das 
mais enthusiasticas manifestações, assistindo el- 
rei D. Carlos, o infante D. Affonso, os ministros 
da guerra e da marinha, representantes das ca- 
maras dos pares e dos deputados, da Sociedade 
de Geographia, major Mousinho d'Albuquerque 
e muitos outros militares. O eortejo seguiu até 
ao quartel da Graça, junto do qual se erguia um 
arco triumphal, indo á frente das suas tropas o 
major Sousa Machado a cavallo acompanhado 
por grande numero de ofliciaes, ao som do bymno 
da Carta. Foi uma recepção commovente. A cam- 
panha de Mataca deu origem a dois cordcalissi- 
mos telegrammas enviados ao governador geral 
de Moçambique pclo secretario de estado da re- 
publica sul africana e pelo alto comimissario in 
glez. Foi n'esta campanha que Sousa Machado 
ganhou a commenda da ordem de Torre e Espa- 
da, conferida em decreto de 25 de janeiro de 
1900. Além d'esta commenda, possuia mais as se- 
guintes honras: ajudante de campo honorario d'el- 
rei D. Carlos, commendador c official da ordem 
de S. Bento de Aviz por serviços distinctos, ca- 
valleiro da mesma ordem e da de S. Thiago; a 
medalha de prata de comportamento exemplar c 
a de ouro para commemorar a expedição à re- 
gião de Nyassa em 1599. 

Machado (Paulo). Poeta do seculo xvr, natu- 
ral de Beja, e que foi morto em 1600 por D. 
Francisco Rolim de Azambuja, que assim tirou 
vingança d'um romance satvrico, que contra elle 
compuzera. 

Machado (Haphael Coelho). Escriptor e pro- 
fessor e compositor de musica. N. em Angra do 
Heroismo em 1814, fal. em 9 de setembro de 
1587, segundo se julga, no Brazil. Começou a ser 
cducado para a carreira ecclesiastica, sendo me- 
uino do côro na cathedral d'aquella cidade, onde 
apprendcu musica c preparatorios para a vida 
a que se destinara, mas depois, por iuclinação 
natural, ou por qualquer outra circumstancia, 
desistiu d'aquella idéa, dedicando-se de prefe- 
rencia å musica. Em 1835 veiu a Lisboa prose- 
guir aqui os seus estudos litterarios e artisticos, 
e em 1338 embarcou para o Brazil, estabelecen- 
do-se no Rio de Janeiro como professor da arte 
musical, em que adquiriu grande fama. Inclina- 
do tambem ás letras fundou em 1812 um jornal 
musical e poetico intitulado: O Ramalhete das 


damas, que durou 5 aunos, e de que foi o reda- ' 
ctor principal; publicava-se duas vezes por mez, | 
contendo interessantes e curiosos artigos de es- | 
thetica musical, de critica scenica, de instru- | 


eção sobre todos os ramos da arte, noticias e 
biographias de musicos illustres, etc. Acompanha- 
vam o jornal diversos trechos de musica. Vindo 
a Lisboa, apresentou no Conservatorio o seu 
Tratado de harmonia, que foi approvado na ses- 
são de 7 de julho de 1821. Depois d'uma viagem 
pela Europa, para profandar os seus conheci 
mentos, em que percorreu a Inglaterra, Frauça 
e Hespanha, regressou ao Rio de Janciro em 
1853, continuando a exercer o professorado mu- 
sical, collaborando ao mesmo tempo na Tribuna 





muitos artigos sobre diversos assumptos, publi- 
cados em varios jornaes, escreveu e imprimiu no 
Rio de Jaueiro outras obras sobre musica, mc- 
thodos para diversos instrumentos, musicas sa- 
cras, cujos titulos se encontram no 2.º vol. do 
Diccionario bingraphico dos musicos portuquezes, 
de Ernesto Vicira, pag. 51 c 52, e no vol. VII do 
Diccionario bibliographico, de Innocencio Frau- 
cisco da Silva, pag.46 a 45. 

Machado (Hodrigo de Sousa). Conego secu- 
lar de S. João Evangelista, doutor em Theolo- 
gia pela Universidade de Coimbra. Era natural 
de Guias, comarca de Guimarães, sendo filho de 
Bernardo Machado. Doutorou se em 23 de janei- 
ro de 1820. Foi eleito 4.º substituto pela provin- 
cia do Minho, nas eleições para as córtes cons- 
tituintes de 1821, e tomou assento na camara a 
7 de maio, para preencher a vaga de João Go- 
mes de Lima, que obteve escusa. 

Machado (Simão). V. Machado (Fr. Boaven- 
tura). 

Machado (Virgilio Cesar da Silveira). Medi- 
co pela Escola Medico Cirurgica de Lisboa, len- 
te de Chimica no Instituto Industrial de Lisboa, 
proprietario do Consultorio Electrotherapico c 
do Instituto Medico, que tem o seu nomc, socio 
effectivo da Academia Real das Sciencias, do 
conselho de Sua Magestade, cte. N. no paço de 
Queluz em 1 de março de 1859, sendo filho do 
almoxarife d'aquelle paço José Cypriano da Sil- 
veira Machado, e de sua mulher, D. Sebastiana 
Elisa da Silveira Machado. Tendo concluido os 
estudos preparatorios frequentou a Escola Po- 
Iytechnica, de 1876 a 1877, manifestando logo no 
primeiro anno de frequencia aptidões especialis- 
simas para os estudos de physica experimental 
e pratica. Por intermedio do professor Pina Vi- 
dal apresentou á Academia Rcal das Sciencias 
algumas memorias, que mereceram a honra de 
serem publicadas no Jornal de sciencias mathe- 
maticas, physicas e naturaes, da mesma academia. 
No anno lectivo de 1878 a 1879, passou para a 
Escola Medico-Cirurgica, completando o curso 
com distincção, em julho de 1583. No anno de 
1881 foi nomeado pelo governo, secretario do 
commissario especial de Portugal na Exposição 
Internacional de Electricidade, realisada em Pa- 
ris, e quando regressou a Lisboa fez algumas 
conferencias ácêrea do que vira mais importan- 
te n2 exposição. Abriu depois um gabinete espe- 
cial de electrotherapia, consultorio que ainda 
hoje conserva, onde faz applicação de correntes 
electricas continuas, intermittentes, induzidas, 
etc., ao tratamento de diversas doenças, nas 
quaes a electricidade é considerada um vantajo- 
so meio therapcutico. Annexo a este instituto 
fuucciona um maguifico laboratorio para as ana- 
lyses chimicas da urina, do sangue, do leite, etc., 
que são innito uteis para o diagnostico. Foi o sr. 
dr. Virgilio Machado o primciro inedico que em 
Portugal teve o arrojo, coroado d'um exito trium- 
phal, de passar uma corrente electrica por agu- 
lhas cravadas em uma aneurisma da aorta, de- 
terminando a sua cura. A esta operação, que 
eonstituiu em Lisboa um acontecimento scienti- 
fico, cffeituado ua enfermaria do dr. e professor 
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Joaquim Theotonio da Silva, assistiram muitas 
notabilidades medicas, e numerosos alumnos da 
Escola Medica. Emprehendeu algumas viagens 
scientificas destinadas a visitar e estudar as 
principaes escolas de medicina e hospitaes, per- 
correndo a Hespanha, França, Belgica, Allema- 


nha e Inglaterra. Em 14 de agosto de 1895 toi | 
nomeado medico extraordinario no hospital de S. | 


José. O sr. dr. Virgilio Machado tem sido sempre 
um infatigavel trabalhador; em 1903 fundou o 
Instituto Medico, que é um estabelecimento mo- 
delar. São numerosos os seus trabalhos originaes 
nos laboratorios que precederam a installação de- 
finitiva d'este instituto medico, em urologia, ele- 
ctricidade medica e roentgologia, trabalhos dis- 
persos por mais de 40 monographias, alguns inser- 
tos nas Memorias da Academia Real das Scien- 
cias, e outros nos relatorios da Academia Real 
das Seiencias de Paris, quasi todos citados e 





Virgílio Cesar da Silveira Machado 


transcriptos cm revistas e livros francezes, alle- 
mães e norte-americanos. No Instituto tem salas 
especiaes, cheias de tudo o que constituc a ulti- 
ma palavra nos methodos de observação e expe- 





| que viveu na côrte de el-rei D. Manuel e de D. 


| zel na ordem de Aviz, ete. N. em Louzã, sendo 











runeutação na ordem das sciencias biologicas e | 


medicas. A" direita, vê-se uma sala espaçosa pa- 
ra a clectricidade e radiologia (raios X); confi- 


nante a ella, a camara escura para à radioscopia; | 


para o norte, as salas de cspera, gabinete de con- 
sulta, tratamento de pobres No primeiro andar, 
gabinete de microscopia, espectroscopia, etc.; em 
seguida o laboratorio chimico, todo rebrilhante 
de esmaltes e polychromo de reagentes, mais 
além é a sala de operações, a sala de therapeu- 
tica pela luz, sala de banhos liydroelectricos. O 
sr. dr. Virgilio Machado toi redactor do Correio 
medico, e tem publicado os seguintes trabalhos: 
A luz electrica na exposição de arte oruamental, 


Lisboa, 1832; Um telegrapho impressor; Novo den- ' 
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simetro para solidos e liquidos, no Jornal da EA 
demia, saiu tambem em separado, Lisboa, 1879; 
foi publicado em francez no jornal La Nature. 
No mesmo Jornal da Academia tem publicado: 
Balança dosimetrica para solidos, liquidos e ga- 
zes, sem o emprego de pesos; Microphotometro ele- 
ctrico; A lei de Mariotti; Valor do acido picrico, 
na investigação da glycosuria. E os seguintes li- 
vroa: A Electricidade, Lisboa, 1887; Urosemivlo- 
gia, Lisboa, 1890; Formulario especial de Electro- 
therapia, Lisboa, 1890.1892; L'Identité entre les 
lois de Pfluger et celles de Brenner, prouvée par ma 
découverte de la Double Polarisation, extrahido 
do Jornal de Sciencias Mathematicas, Physicas e 
Naturaes, 2.º serie, n.º 6, Lisboa, 1891; As appli- 
cações medicas e cirurgicas da Electricidade, Lis- 
boa, 1895. Com seu irmão, o sr. Achilles Macha- 
do, publicou: Chimica Geral e Analyse Chimica, 
Lisboa, 1892; 2 volumes, 1.º Metalloides, o 2.º 
Metaes. Tambem tem escripto muitos artigos 
scientificos, principalmente relativos å chimica 
medica e electrotherapia, em diversas revistas 
francezas e allemães. 

Machado. Povoações nas freguezias: S. Pe- 
dro, de Almargem do Bispo, cone. de Cintra, 
distr. de Lisboa. || N. S.º da Misericordia, de 
Bellas, do mesmo conc. e distr. || S. Nicolau, conc. 
e distr. de Santarem. 

Machado de Azevedo (Antonio). Escriptor, 
natural de Braga, onde nasceu em 1663, e fal. 
em 1733. Escreveu: Vidas dos Santos varões il- 
lustres e Bispos, naturaes de Braga; e Supple- 
mento à Historia Ecclesiastica de Braga, compos- 
ta pelo IU™° arcebispo D. Rodrigo da Cunha, 
etc. 

Machado de Azevedo (Manuel). Fidalgo, 


João III; senhor das terras de Entre Homem e 
Cávado e villa de Amares, commendador de Sou- 


filho de Francisco Machado e de D. Joanna de 
Azevedo. Formou-se na Universidade de Coim- 
bra em Mathematica c Philosophia. Era muito 
erudito na arte poetica oem litteratura. Veiu 
para Lisboa assim que falleceu seu pae, e viveu 
na côrte d'cl.rei D. Mauuel, sendo muito esti- 
mado, e particular amigo do infante D. Luiz. 
Ainda muito novo, D. Manuel offereceu-lhe o go- 
verno da proviucia do Algarve, que durava tres 
anuos. Machado de Azevedo tinha todos os pre- 
dicados d'um perfeito cavalleiro e de um homem 
de côrte; era elegante, caçador intrepido, cantor, 
possuindo uma bella voz, tocava alguns instru- 
mentos, muito eximio na dança, d'un trato finis- 
simo, gozando de todo o valimento da côrte, adu- 
lador com as damas por quem era requestado, 
assim brilhava na côrte de cl-rei D. Manuel e 
depois na de D. João III. Namorou-se d'uma da- 
ma da rainha D. Catharina, chamada D. Joanna 
da Silva, filha do aposcntador-mór Manuel da 
Silva, alcaide-mór da villa de Soure, e de D. 
Ignez da Cunha Rcalisado o casamento, foi re- 
sidir nas suas terras do Minho, no solar e casade 
Crasto, onde vivia scu irmão Bernardino Macha 
do e sua irmã D. Briolanja de Azevedo, que ca- 
sou com o grande poeta Francisco de Sá de Mi- 
randa. Gozando das boas graças de el-rei D. João 
IIL e dos infantes scus iimãos, recebeu a honra 
que estes o fôssem visitar ao seu solar, querendo 
o cardeal D. Henrique, cutão arcebispo de Bra- 
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, baptisar o seu filho primogenito. Machado de 
evedo correspondeu a tão elevada honra, re- 
bendo os infantes principescamente, mandando 
lustre fidalgo tornou-se muito amigo e muito iu- 
o de Francisco de Sá Miranda, seu cunhado, 
ifrando, por assim dizer, esta intimidade e con- 
vivencia a maior satisfação dos ultimos annos da 
sua longa vida, pois que fal. aos 80 annos de eda- 
de; quando não eonversavam, escreviam-se, ora 
em prosa ora em verso, e até as unicas poesias, 
que se conhecem de Machado de Azevedo, são 
umas Redondilhas e Quintilhas, dirigidas a Sá de 
“Miranda. O seu bisneto, marquez de Montebello, 
escreveu em hespanhol uma biographia d'este 
fidalgo, onde veem publicadas as referidas poe- 
sias. A obra intitula-se: Vida de Manuel Ma- 
chado de Azevedo, senhor de las easas de Crasto, 
Vasconcellos y Barroso, y de los Solares d'ellas, 
y de las Tierras de Entre-Homem e Cábado, Vil- 
la de Amares, Commendador de Souzel, en la 
Orden de Aviz, por el marquez de Montebello, 
Felix Machado da Silva Castro y Vasconcellos, 
Commendador de San Juan de Coucieiro, en la 
Orden de Christo, su bisneto, y successor de su 
casa. Eserevia-se a Dom Franeisco Machado da 
Silva, su bijo, para que la imitasse, como imitó, 
basta acabar la Filosofia, en edad de eatorce 
anos y medio, en la qual fue Dios servido de lle- 
varle para si. Oy se dá a la estampa para que 
estas dos vidas sirvam de dos espejos a Dom 
Antonio Machado da Silva y Castro, ultimo her- 
mano de seis que tuve.— Impresso con lieiencia 
por Pedro Garcia de Paredes. Ano de 1660. (Pa- 
rece que foi impressa em Madrid, como se vê pe- 
la estampa do brazão). Em 1888, o professor bra- 
earense Pereira Caldas mandou imprimir, com 
um preambulo, o seguinte: Trovas de Manuel 
Machado de Azevedo, ete. Fez-se apenas uma ti- 
ragem em papel de diversas córes, de 68 exem- 
plares, e não se expoz å venda. 

Machado de Barros (Antonio Correia Vaz de 
Seabra). Doutor em Leis pela Universidade de 
Coimbra. Era natural de Lourosa de Trapa, co- 
marca de Vizeu, sendo filho de José Vaz Correia 
de Seabra da silva Pereira Baharem. Doutotou- 
se a 28 de maio de 1820. 

Machado de Castro (Joaquim). Esculptor e 
estatuario. N. em Coimbra a 19 de junho de 1731, 
fal, em Lisboa a 17 de novembro de 1822. Era 
filho de Manvel Machado Teixeira, organciro e 
esculptor, que, segundo dizia Machado de Cas- 
tro, era dotado d'um engenho e habilidade en- 
cyelopedica, e de sua primeira mulher, D. Thc- 
reza Angelica Taborda. Seu pae, reconhecendo- 
lbe bastantes aptidões, mandou o para os geraes 
chamados do Pateo apprender grammatica lati- 
na com os padres jesuitas. Ao mesmo tempo que 
o joven educando exercitava o cspirito com o es- 


processos de modelar, e exercitava-se na arte 
de esculptura. Foi duplo e poderoso impulso do 
Seu espirito que lhe imprimiu o seu caracter ar- 
tistico, e produziu esta individualidade da arte 
nacional. Na escola e na oflicina, Machado de 
Castro assombrava os professores pelos rapidos 
e prodigiosos progressos que fazia. A’ medida que 
a intelligencia se ia descuvolvendo, iam eres- 
cendo as suas ambições e aspirações. Aos 15 an- 
nos já pensava em ir a Roma vêr, admirar e es- 


“eonstruir de proposito um luxuoso castello. O il- | 


tudo dos livros, aprendia em easa com o pae os, 
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tudar os grandes genios artistieos. Fallecendo 
sua mãe, seu pac passou a segundas nupcias 
com D. Josepha da Cerveira. Machado de Castro 
começou então à sentir verdadeiramente a falta 
dos earinhos maternaes, porque a madrasta tra- 
tava-o com todos os rigores, e tão exaggerados 
se tornaram que Maebado de Castro ainda mais 
persistiu na idéa de sair da sua terra, para se 
aperfeiçoar na sua educação n'um mcio mais de- 
senvolvido que não era Coimbra. Veiu para Lis- 
boa aos 15 annos desejoso de eneontrar um ar- 
tista que o dirigisse e eneaminhasse. Encontran- 
do Nieolau Piuto, esculptor em madeira, pediu- 
lhe licença para frequentar o seu atelier, e co- 
meçou log) a auxiliar o mestre nos seus traba- 
lhos. Nieolau Pinto ficou por tal modo maravi- 
lhado da habilidade d'essa creança que o acaso 
lhe trouxera, que não tardou a enearregal-o de 
modelar varias imagens. O joven aprendiz apre- 
sentou modelos tão perfeitos, que o mestre não 
duvidou em tomal-os para si, copiando os em ma- 
deira. Em pouco tempo o discipulo tornou-se su- 
perior ao inestre, e por isso procurou cneontrar 
outro com quem pudesse mais adeantar se. Lem- 
brou-se então do habil eseulptor em pedra José 
d'Almeida, que estudára em Roma, protegido e 
sustentado por D. João V,e que passava por ser 
o primeiro eseulptor portuguez d'essa epoca. Re. 
solveu-se a procural-o, e José d'Almeida reeebeu-o 
attenciosamente. Machado de Castro começou a 
executar varias obras, que desde logo impressio- 
naram © publico. A estatua que existe no portico 
da egreja de S. Pedro d'Aleantara, foi um dos pri- 
miros trabalhos, que tornaram conheeido o seu 
nome. O povo agglomerava-se para admirar a 
produeção artistica do notavel csculptor. Ma- 
ehado de Castro adquiriu tão grande fama que 
muitos artistas o procuravam congratulaudo-o pe- 
lo seu talento superior, não duvidando em lhe pe- 
direm que compuzcesse og modelos para as obras 
de que se haviam encarregado. Machado de Cas- 
tro satisfazia a todos os pedidos, recebendo mui- 
tos louvores pelo desembaraço com que traba- 
lhava, e pela graça que respirava em tudo quan- 
to saia das suas mãos. Com a conseiencia do seu 
valorartistieo, intentou ir para as obras da gran- 
diosa basilica de Mafra, onde estavam muitos 
artistas de merecimento, tendo å frente o pro- 
fessor e illustre estatuario romano Alexandre 
Giusti. O seu ardente descjo de se aperfeiçoar 
na arte, o obrigou a sair de Lisboa, onde aufe- 
ria bons lueros, e ir encerrar-se n'aquella villa 
conseguindo dentro em rouco, em 1756, ser no» 
mcado ajudante do professor romano, situação 
em que se conservou durante 14 annos, traba- 
lhando sempre assiduo e com o maior aproveita- 
mento, adquirindo cada dia novos conhecimentos, 
e produzindo trabalhos já de exeepcional va- 
lor. Mas em Mafra espcrava-o um novo futuro. 
Como ali se tornara um ponto de reunião, não só 
de viajantes estrangeiros, como de poetas, artis- 
tas c sabios portuguczes, Machado soube tirar 
optimo partido, para se instruir, com a eonversa- 
ção dos homens doutos. Um dos frequentadores 
era o poeta Candido Lusitano, que não se ean- 
sava de admirar as novas produeções dos artis- 
tas, que trabalhavam ali. Pravou relações com 
o joven esculptor, e desde logo lhe votou sincera 
amizade. Reconhecendo o scu desejo de apren- 
der, enearregou-se de lhc dar lições de Rheto- 
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rica, que o nosso artista acceitou gratamente. 
Mafra foi, por assim dizer, para Machado de Cas- 
tro, não sóum centro de educação artistica, eo. 
mo uma especie de universidade onde se lhe de- 
paravam os melhores livros do seu tempo, como 
professores que o instruissem e o injeiassem no 
movimento intellectual do seculo. As novas re- 
lações com c poeta e pintor Vieira Lusitano, 
marcam assim uma epoca na edueação litteraria 
de Machado de Castro. As novas theorias que 
se revoltavam contra a imitação servil dos mes- 
tres, contra 0 fanatismo das regras e que collo- 
eava acima de tudo o enthusiasmo e espontanei- 
dade da poesia, a imitação da natureza, fôram 
adoptadas para sempre pelo nosso illustre artis- 
ta, tornado um enthusiasta discipulo d'ellas. Joa- 
quim Maehado de Castro earaeterisa se, porém, 
pelo seu bom senso, pela rectidão dos seus jul- 
gamentos e lucidez das snas idéas. Conservava- 
se no seu retiro de Mafra entregue ao estudo e 
ao trabalho, c estava coneluindo nm pequeno 
baixo relevo, qnando em 19 de outubro de 1760 
recebeu uma carta de Domingos da Silva Rapo- 
so, ajudante de architectura na Casa do Risco 
das Obras Publicas, convidando-o para entrar no 
coneurso para a execução da estatua de D. Jo- 
sé. Foi aquelle artista o primeiro que lembrou 
ao marquez de Pombal o nome de Joaquim Ma- 
chado de Castro. Este não quiz partir sem aca- 
bar a sua obra, e por isso só um mez depois é que 
veiu a Lisboa, onde o arehitecto Reynaldo Ma- 
nuel dos Santos lhe entregou dois desenhos 
eguaes ao que deram ao seu competidor, que era 
estrangeiro. Machado de Castro dedicou-se ao 
trabalho, começando a fazer o seu modelo de cĉ- 
ra. Mas uma difficuldade se lhe apresentava: os 
modelos impossiveis que por ordem do governo 
se davam aos concorrentes. Maeliado de Castro, 
artista instruido, consciencioso e correcto, e se- 
guindo, além d'isso, as suas proprias inspirações 
e não as alheias, viu-se obrigado a seguir os mo- 
delos de mau gosto que lhe fôram apresentados 
para se guiar por elles. Entristeccu, pensando 
que exeeutando-se a obra por elles, nem o artis- 
ta nema patria tirariam gloria sufficiente, por 
faltarem na imagem do heroe os incidentes e cir- 
cumstaneias, como elle havia imaginado, um poe- 
ma epico que pretendia gravar na pedra, que pu- 
desse servir de estimulo å posteridade. O pobre 
artista inspirado luctava, não só contra o regi- 
men politico absoluto, mas eontra a mesma es- 
eola autoritaria e dogmatica de que era adver- 
sario. Ou tinha que abandonar o coneurso, o que 
era deshonroso para os seus sentimentos patrio- 
ticos, e contrariava as suas ambições de compôr 
uma obra que o immortalisasse; ou sujeitar-se ás 
ordens terminantes, dimanadas da autoridade le- 
gitima. No fim de muitas luetas comsigo proprio, 
resolveu dar principio ao seu primeiro e peque- 
no modelo nos fins de dezembro de 1770. Logo 
nos primeiros dias de janeiro de 1771 voltou ao 
referido modelo de cêra, em cuja materia o fez, 
por conservar sempre a medida, confórme o pe- 
tipé, livre das diminuições do barro. Conelnido o 
primeiro modelo com as alterações que entenden, 
e qne tinham sido concedidas, como artista de 
genio mais eonlieeedor das artes, foi avisado pa- 
ra eompareeer no paço no dia 21 de março de 
1771, juntamente com o seu competidor, qne le- 
von dois modelos, nm confórme as severas ins- 
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trucções que tambem lhe haviam sido dadas, e 
outro da sua lavra. Este concorrente era italia- 
no, e dispunha de grandes protecções que fôram 
a causa da guerra dc que Machado de Castro foi 
victima até á sua morte. U rei, comparando os 
modélos apresentados, decidiu-se pelo nosso il 

lustre artista. dirigindo-lhe palavras muito li- 
songeiras. No dia seguinte recebeu aviso de que 
estava encarregado da obra, e que a apromptas- 
se o mais breve possivel. Ao começar 0 segundo 
modelo em barro, que devia servir de guia ao 
modêlo grande, depararam-se novas difficuldades, 
offereeidas pelos secretarios de estado e o mundo 
official. Machado de Castro, com o talento de 
que era dotado, desejou corrigir algumas cousas 
do primeiro modêlo, afim de que a sua obra fi- 
casse como elle ambicionava. Felizmente eneon- 
trou um dos melhores cavallos d'essa epoca, que 
o marquez de Marialva pôz á sua disposição pa- 
ra servir de modelo. Era um eavallo hespanhoide 
fina raça, que dava pelo nome de Gentil. A 10 
de julho do mesmo anno de 1771 recebeu ordem 
para a execução do modelo grande. Machado de 
Castro seguin n'este trabalho um methodo pro- 
prio, e que lhe parecia mais affeiçoado para a 
obra sair perfeita, afastando-se dos methodos 
ensinados por outros professores. Começou os tra- 
balhos a 16 de ontubro de 1771, e ordenaram lhe 
que os acabasse a 10 de março de 1712. Macha- 
do cumpriu as ordens recebidas n'este curto es- 
paço de 5 mezes, tempo verdadeiramente prodi- 
gioso, porque no modelo grande foi que o eseul- 
ptor corrigiu c alterou nos salientes e cavados, 
de modo a produzir o desejado effeito, augmen- 
tando ou diminuindo algnmas partes, confórme 
lhe indicavam os seus estudos e observações. À 
11 de outubro de 1773 começaram os trabalhos 
para a fundição, que se completaram a 18 de de- 
zembro do mesmo anno. Nos prineipios de abril 
de 1175 foi perfeitamente coneluido o colossal 
monumento, que ainda hoje se admira na Praça 
do Commercio, vulgo Terreiro do Paço. Em 15 
de outubro de 1174 fundiu-se a grandiosa estatua, 
n'um só jaeto e com uma perfeição tanto maia 
admiravel, quanto era este o primeiro trabalho 
no “genero que se exceutava no paiz. Bartholo- 
meu da Costa, distincto engenheiro, o fundidor 
da estatua, tornou-se tão eelebre como o escul- 
ptor, pela grar de obra patriotica que se erigiu. 
Os processos por elle empregados tôram os mais 
perfeitos e conhecidos no seu tempo; e quando a 
estatua saiu dos seus moldes foi tal o enthusias- 
mo do pnblico, que por muitos annos o esculptor 
Machado de Castro foi injustamente esquecido 
pelo fundidor. A inauguração do colossal monu- 
mento realison se a 6 de junho do mesmo anno 
de 1775, anniversario natalicio d'el-rei D. José. 
Na Historia do reinado de el-rei D. José, de Luz 
Soriano, vol. II, e no presente vol. do Portugal 
pag. 331 c seguintes, veem minuciosamente des- 
criptos o trabalho que deu a condi da gran- 
diosa estatua para o Terreiro do Paço, as fes- 
tas pomposas que se fizeram na sua inauguração, 
ea deseripção do monumento e dos carros trium- 
phaes, que compunham o cortejo civieo, que eu- 
tão se realisou. No Diccionario Universal Por- 
tuguez, dirigido por Fernandes Costa, tambem se 
encontra um artigo interessante a este respeito € 
a biographia de Joaquim Machado de Castro, no 
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el artista, como a Fé supplautaudo a heresia, 
k se admirava no frontispieio do palacio da 
Inquisição, e que não sabemos onde hoje existe; 
“a estatua de Neptuno do autigo chafariz do Lo- 
“reto, e que está actualmente no museu archeo- 
logico do Carmo. D. Maria I, quando coustruiu 
“o convento da Estrella, encarregou o de todas as 
eseulpturas e baixos relevos. N'este edificio te- 
ve a honra de desempenhar o mesmo papel que 
em Mafra desempeuhara o seu professor e amigo 
“Alexandre Giusti, Foi elle o autor do baixo re- 
levo do frontispieio; das duas bellas estatuas de 
Nossa Senhora e de 5. José, que se vêem de- 
baixo da arcada da entrada; tambem são d'elle 
“asestatuas sobrepostas nas quatro columnas, re- 
presentando a Fé, a Adoração, a Gratidão e a 
Liberalidade. Cada uma é um desenho diffcrente, 
eada uma tem a expressão propria e caracteris- 
tica. Tambem são trabalhos seus as estatuas de 
Santo Elias, S.João da Cruz, Santa Thereza e 
Santa Maria Magdalena de Pazzi. Esta obra foi 


as eseulpturas de madeira e barro que ador- 
nam interiormente o edifício, são obras por elle 
executadas e dirigidas. Na Patriarchal tambem 
deixou muitas obras: as imagens de Nossa Se- 
nhora e S. José, as dos santos apostolos Simão, 
Judas Thadeu e Mathias: dirigiu a eseulptura 
do Baldaquino de S. Vieente c a dos modêlos da 
Custodia cravada de pedras preeiosas e a Pia 
baptismal. Eseulpiu em madeira a imagem de 
S. João Baptista, que foi para Almeirim, e a 
imagem de Nossa Senhora da Enearnação, que 
se venera actualmeute na parochial egreja d'es- 
te nome, e que foi exposta ao publico em 21 de 
março de 1803, depois de se ter reedificado a 
egreja, que ficara muito damnificada pelo iueen- 
dio que se deu ali em 18 de junho de 1502. Joa- 
“quim Machado de Castro tambem sc revelou na 
“eseulptura etvil. Além da estatua equestre, vêem- 
se as tres bellas estatuas no vestibulo do pala- 
eio d'Ajuda, que representam a Gexerosidade, a 
Gratidão e o Conselho; a estatua de D. Maria I, 
em marmore de Carrara, que existe à entrada da 
Bibliotheca Naeional de Lisboa, a qual foi exe- 
entada pelos seus diseipulos Faustiuo José Ro- 
drigues e Feliciano José Lopes. São seus tra- 
balhos as estatuas de Alpheu e Arethusa, e os bus- 
tos de Homero, Virgilio, Camões e Tasso, exis- 
tentes na casa de Oeiras, Na quinta de Caxias 
tambem se encontram muitas estatuas em barro, 
de tamanho natural; e na quinta de Queluz admi- 
ram-se rieos vasos de barro ornados de festões e 
flóres. Foi tambem o autor de muitos tumulos ri- 
eos, como: o da rainha D. Marianna Vietoria, 
que está na egreja de S. Franciseo de Paula; o 
da rainha D. Maria Anna d'Austria, no hospieio 
de S. João Nepomueeno; D. Affonso IV, em 
bronze, que está na capella-mór da sé de Lisboa; 
e o do infante D. Pedro Carlos, que foi para o 
Brazil. Compoz um grande presépio para o con- 
vento da Estrella, outro para D. Maria I, outro 
para D. Carlota Joaquina, outros para os prin- 
“eipes, e outro que existe na sé de Lisboa. Pina 
Mauique, intendente geral da policia, empregou 
todos os esforços para desenvolver entre nós o 
gosto pela pintura e esculptura, e para isso creou 
na Casa Pia uma aula de desenho; e como em 
Portugal não existisse uma aula de nú, resolveu 
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nortal, temos a registrar outras do nosso no- | fundar uma sociedade para esse fim. Procurou os 


melhores artistas para direetores d'esta acade- 
mia, que se organisou em 16 de maio de 1780, 
sendo o numcro de socios de 51, em que figura- 


“vam Joaquim Machado de Castro c muitos ou- 


tros professores, alumnos e amadores das artes. 
Manique desejou que no dia 24 de dezembro de 
1787, por meio d'uma sessão aeademica, a que as- 
sistisse toda a côrte, realisada na Casa Pia, se 
mostrasse a publico as vantageus do desenho. 
Foi Machado de Castro o encarregado de falar a 
esse auditorio seleeto e composto das primeiras 
celebridades do paiz, e proferiu um brilhante 
diseurso, em que se revelou tambem um orador 
erudito. As suas obras, tauto cm prosa como em 
verso, e os seus variados conhecimentos, o cle- 
varam á honra de ser eleito em 9 de fevereiro de 
1814 socio correspondente da Academia Real das 
Scieneias, c alguus annos depois a mesma aea- 
demia lhe vffereceu a medalha de ouro com que 





Joaquim Machado de Castro 


costumava premiar os homens de merito. El-rei 
D. José nomeou-o esculptor da Casa Real e obras 
publicas, logar que exerecu egualmente nos rei- 
nados de D. Maria I e de 1). João VI. Este mo- 
narcha nomeou-o director de toda a eseulptura 
do palaeio d'Ajuda e obras reaes. Machado de 
Castro foi lente da aula de eseulptura, em que 
prestou relevantes serviços á arte nacional. Era 
casado com D. Maria Barbosa de tousa. Possuia 
o grau de eavalleiro professo da ordem de Chris- 
to, com que fôra agraciado ao terminar todos os 
trabalhos do monumento da estatua equestre, 
Falleceu com 91 annos, e foi sepultado na egreja 
dos Martyres. Para a sua biographia póde vêr- 
se o artigo do direetor da Academia de Bellas 
Artes Francisco de Assis Rodrigues, que sob o 
titulo Ge Commemoração saiu na Lrevista Univer- 
sal Lisbonense, de 17 de novembro de 1842, e foi 
reproduzida no Diario do Governo, de 24 do refe- 
rido mez; n'este artigo veem apontamentos, en 
que se fala de Machado com muito louvor. Nas 
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Memorias de Cyrillo Volkmar Machado tambem | 
se encontram muitos dados biographicos. Bio- | 
graphia: Elogio ao sr. Francisco Vieira Lusita- 
no, cavalleiro professo na Ordem de S. Thiago, di- 
gnissimo pintor de Sua Magestade Fidelissima, | 
etc., em um soneto glosado, Lisboa, 1158; Ao rei 
fidelissimo D. José 1, nosso senhor, collocando se 
a sua colossal estatua equestrena praça do Com- 
mevcio; Ode, par Joaquim Machado de Castro, 
estatuarto da mesma regia estatua, e de toda a es 

culptura adjacente, Lisboa, 1:75; é acompanhada 
de varias notas explicativas e interessantes, do 
que diz respeito à estatua, e mais partes que 
compõem aquelle monumento; Triduo metrico na 
eleição que a provincia da Arrabida fez para seu 
ministro provincial da religiosa pessoa do rev.mº 
sr. Fr. Antonio das Chagas Lencastre, cte., Lis- 
boa, 1763; Na feliz acclamação dos fidelissimos 
reis D. Maria Te D. Pedro II, nossos senhores; 
ode, Lisboa, 1777; Pelo restabelecimento da san- 
de preciosa do ser.™ sr. D. João principe do Bra 

zil, em agosto de 1789; ode saphica, Lisboa, 1789; 
Carta que um afeiçoado ás artes de Desenho es- 
creveu 4 um alumno d' Esculptura, para o animar 
á perseverança no seu estudo, ete , Lisboa, 1780; 
2.2 edição, retocada pelo autor, Lisboa, 1817; 
Discurso subre as utilidades do Desenho: dedicado 
á Rainha N. Se recitado na Casa Pia do cas- 
tello de S. Jorge de Lisboa em 24 de dezembro de 
1781, Lisboa, 1787; 2.º edição correcta e retoca- 
da, Lisboa, 1818; Analyse graphivo- orthodoxa, e 
demonstrativa de que sem escrupulo do menor erro 
therlogico, a esculptura e pintura pódem, ao re- 
presentar o sagrado mysterio da Jincarnação, fi- 
gurar varios anjos, cte., Lisboa, 1805; com duas 
estampas; Descripção analytica da execução da 
estatua equestre, erigida em Lisboa à gloria do 





senhor rei fidelissimo D. José T, com algumas re- i 


flexões e notas instructivas, para os mancebos por- 
tuguezes applicados á esculptura, ete., Lisboa, 
1810; é illustrada com 25 estampas gravadas a 
buril, das quaes as duas primeiras, que são alle- 
goricas, o fóram por artista hespanhol em Ma- 
drid, e asontras em Lisboa. A esta obra ser- 
ve como de complemento a seguinte: Memoria 
sobre a estatua equestre do senhor rei D José I; 
saiu no Jornal de Coimbra, n.º XI c Nil, com 
estampas. Cousta que Machado de Castro dei- 
xára em manuscripto as seguintes obras: Or- 
pheida, poema epico tragico em quatro cantos, Dic- 
cionario philosophico da arte de esculptura. 
Machado e Cerveira (Antonio Xavier). Or- 
ganeiro, que se tornou muito afamado, e que mais 
quantidade de trabalho produziu. N. na povoa- 
ção de Tamengos, do concelho d'Anadia, em | 
de setembro de 1756, fal. em Caxias a 14 de se 
tembro de 1823. Era filho de Manuel de Macha 
do Teixeira ou Manncl Machado Teixeira de Mi. 
randa, tambem organeiro, c de sua segunda mu- | 
lher, D. Josepha da Cerveira; irmão do grande 


esculptor Joaquim Machado de Castro, que era | 


filho do primeiro matrimonio de scu pae com l). 
Piereza Angeliea Taborda. No côro do mosteiro 
dos Jeronymos, do lado do Evangelho, segundo 
se lê a pag. 53 do 2.º vol. do Diccionario bivlio- 
graphico dos musicos portuguezes, de Ernesto 
Vieira, existe um grande orgão já desmantelado, 
que tem o nome do pac dos Machados, como se 
vê pela seguinte inscripção: «Mannel Machado 
Teixeira de Mirauda o fez e acabou no anno de 
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1781.» 1" uma fabrica magestosa, que oceupa la- 
teralmente todo o comprimento do côro, tendo 


| no interior uma escadaria que vac até á aboba- 
| da do templo para se poder timparem e coucertar 


todas as peças do instrumento. Diz a tradição 
que o fabricante deixara um volumoso livro ma- 
nuseripto com a minuciosa descripção da sua 
obra, mas esse livro desappareceu. Machado e 
Cerveira aprendeu com seu pae a arte de cons- 
truir orgãos. Na frente do referido orgão existe 
outro de egual construcção, que não chegou a 
concluir-se, e tambem se encontra egualmente 
desmantelado, tendo esta inscripção: «O Exmº 
D. Fr. Diogo de Jesus Jordão, sendo bispo de 
Pernambuco, mandou fazer este orgão no anno 
de 1789.» Este trabalho deve scr de Machado e 
Cerveira, porque n'essa data já seu pae havia 
fallecido. U primeiro orgão completo, que cous- 
truiu, éo que o cxistc, ainda hoje bem conserva- 
do, na egreja das Maryres, que tem na inscripção 
a data de 1785, e o numero 3, indicador de serem 
tres instrumentos construidos pclo autor até esta 


| data. O orgão tem vozes fortes e estridentes, e O 


frontispicio tem um bonito aspecto ornamental. 
Este trabalho deu grande fama a Machado e Cer- 
veira, e desde então foi encarregado da cons- 
trucção de quasi todos os orgãos que as egrejas 
de Lisboa, reedificadas depois do terremoto de 
1755, tiveram de adquirir. Contam-se as cons- 
trueções dos orgãos entre outras egrejas, das de 
S. Roque, convento da Estrella, convento d'Odi- 
vellas, que estã actnalmente na egreja de 5. 
Julião, Sacramento, Santa Justa, os tres do con- 
vento de Mafra, o da capella real de Queluz, 
Soccorro, Santa Izabel, Boa Hora, em Belem; 
Anjos, S. Thiago, S. Lourenço, ernida da Victo- 
ria, Encarnação, ete. Tambem fabricou orgãos 
para diversas egrejas das proximidades de Lis- 
boa, como Barreiro, Lavradio, Coruche, Marvil- 
la; tres em Santarem, sendo o mais importante 
o da Miscricordia; Santa Quiteria, de Meca, ete. 
Egualmente maudou muitos para o Brazil, sendo 
alguns d'elles de grandes dimensões. Pela cons- 
trueção dos orgãos de Mafra e de Queluz foi no- 
meado organeiro da Casa Real, e condecorado 
com o habito dc Christo. Desde então intitulava- 
se Organorum regalium Hector. Um dos ultimos 
orgãos, que construiu este laborioso fabricante, 
foi o que existe na egreja do Barreiro, que tem 
o n.º 103, e a data de 1828. Machado e Cervei- 
ra entrou para a irmandade de Santa Cecilia em 
22 de novembro de 1508, exercendo durante os 
ultimos annos, c até poucos mezes antes de falle- 
cer, o cargo de primeiro assistente, presidindo a 
todas as sessões da mesa. À sua ofhicina de tra- 
balho era n'uma das propriedades da Casa de 
3ragança, na rua do Thesouro Velho, actualmen- 
te rua Antonio Maria Cardoso. Depois da sua 
morte ainda a officina continuou funccionaudo, 
dirigida pelo sen ajudante e discipulo José Theo- 
doro Correia de Andrade, sendo proprietaria a 
sua vinva, D. Maria Izabel da Fonseca Cerveira. 
A oficina foi pouco a pouco caindo em decaden- 
cia, até que fechou, sem ter produzido mais ne- 
uhum trabalho importante. 

Machado de Eça (José da Silva). Governa- 
dor de Cabo Verde, nomeado por decreto de 27 
de setembro de 1792. para succeder a Freire 
José Teixeira Carneiro. No tempo de seu gover- 
no foi, pelo alvará de 39 de abril de 1794, isenta 
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dos direitos de entrada e saida a cêra de Cachcu 
e Bissau, e se semcou c cultivou pela 1.º vez o 
algodão nas ilhas de Cabo Verde. Foi substituido 
a 3 de agosto de 1796 por Marcellino Antonio 
Basto. 

Machado Guimarães (Bernardino Luiz). 
Doutor e lente cathedratico de Philosophia ua 
Universidade de Coimbra, ministro de estado, 
vogal do Conselho Superior de Instrucção Pu- 
blica, deputado, socio correspondeute da Acade- 
mia Real das Sciencias, escriptor, deputado, par 
do reino, actualmente presidente do directorio 
republicano, ete. N., no Rio de Janciro a 28 de 
março de 1851, sendo filho do 1.º bario de Joanne, 
Antonio Luiz Machado Guimarães, e de sua se- 
gunda mulher, D. Praxedes de Sousa Guimarães. 
Vindo para Lisboa, em creança, estudou os pre- 
paratorios no Porto, c matriculou se em ontubro 
de 1866 na Universidade em Mathematica, e no 





1.º anno recebeu a honra de partido, mas che- | 


gando ao 3.º não proseguiu. Passando a frequen- 
tar o curso de Philosophia, formou-se em 1873, 
tendo recebido as honras de 1.º accessit no curso 
de Botanica, distincto na 1.º parte de Physica, c 
o 2.º accessit no 5.º anno. Continuando a carrei 
ra universitaria, fez exame de licenecatura em 
It dejaneiro de 1875, defendeu conclusões ma- 
gnas em 9 de junho de 1876, e doutorou-se no 
dia 2 de julho seguinte. Estando vagas duas sub- 
stituições na faculdade, concorreu a ellas, e ten- 
do feito as respectivas lições em janeiro de 1877 


e sido approvado em primciro logar, foi despa- , 


chado por decreto de 28 de fevereiro do mesmo 
auno, e destinado á regencia das 3.º, 4.º,5.º e 
3.º cadeiras. Por decreto dc 17 de abril ds 187% 
foi despachado lente cathedratico de Philosophia, 
e tendo começado à professar na Universida- 


de sendo ainda licenceado, era em 1883 lente | 


de agricultura geral, zootechnia e economia ru- 


ral na 8.º cadeira do curso philosophico. Durante | 
alguns annos manteve se cutregue apenas aos | 


scus estudos, e å regeucia da sua cadeira, culti- 
vando por dedicação a litteratura, mas afastado 
quasi por completo dos assumptos politicos. De- 
pois filiou-se no partido regenerador, e em 1882 
foi eleito deputado pelo eirculo de Lamego, fa- 
zeudo a sua estreia parlamentar em 1833, na dis- 
cussão da resposta ao discurso da corôa, oceu- 
pando-se especialmente da instrueção publica. 
Na legislatura de 1886 foi novamente deputado, | 
sendo eleito por Coimbra. Em 1+90, o corpo ca- 
thedratico da Universidade o clegeu par do rei- 
no, como representaute d'aquelle estabclecimen- 
to scientifico, e em 1594 tornou a ser eleito, pc- 





los suffragios dos seus collegas O sr. dr. Bernar- 


dino Machado dedicou se sempre com mais cs- 
pecialidade aos assumptos do ensino, tornando- 
sc um apostolo valioso da instrucção popular. 
Us principaes assumptos de que tratou no par- 
lamento fóram a reforma da instrucção secun- 
daria, liberdade do ensino, a organisação do Con- | 
selho Superior de Instrucção Publica, que veiu 
a ser creado pelo decreto de 23 de maio de ' 
1834, a instituição d'um ministerio de Instrucção 
Publica, que se creou mais tarde em abril de 
1590, tendo curta duração. Em 1892 foi nomeado | 
vogal do Conselho Superior de Instrucção Publi. | 
ca, tornando-se então deveras notavel a sua acti- 
vidade como propagandista do eusino, prestando | 
auxilio valioso às iustituições particulares de ! 
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instrueção, cutre cllas a Academia de Estu- 
dos Livres, que tem ha muitos annos os tóros 
de universidade popular. A maçonaria portugue- 
za o escolheu para seu grão-mestre, cargo que 
exerceu alguns annos. Descmpenhou algumas 
commissões importantes, entre as quaes sc con- 
ta a de director do Instituto Industrial e Com- 
mercial, c a de representante de Portugal em 
Madrid, no congresso pedagogico hispano-portu- 
guez-americano, unos festejos da celebração do 
centenario de Christovão Colombo. Foi cleito 
vice-presidente nesse congresso, para o qual or- 
ganisou uma valiosa colleeção de memorias e pho- 
tographias dos nossos principacs estabecimentos 
de instrucção. Foi ministro das obras publicas 
em 1893, no gabinete presidido pelo fallecido 
estadista Hintze Ribeiro, e a elle se deve o de- 
creto que autorisou à organisação da exposição 





Bernardino Machado 


industrial portugueza, que n'esse anno se reali- 
sou nos salões do Museu Iudustrial e Commer- 
cial, installado no edificio dos Jeronymos, cuja 
exposição se inaugurou no dia 28 de julho. Dn- 
rante o seu ministerio prestou bons serviços en- 
tre os quaes se contam: a creação de algumas 
escolas industriacs, o desenvolvimento da seri 
cicultura em Mirandella, Guarda e Coimbra, 
cte. Publicou tres decretos em protecção ao ope- 
rariado: regulando o trabalho das mulheres e 
dos menorcs nas fabricas industriaes, regulando 
as bolsas do trabalho, e creando o tribunal de 
arbitros-avindores Voltou depois á Universida- 
de contiuuando na regencia da sua cadeira, de 
anthropologia, que foi creada por sua iniciati- 
va, e uuica que existe em Portugal, e sendo elei- 
to presidente do Iustituto de Coimbra, cousa- 
grou-se com toda a dedicação ao seu desenvolvi- 
mento, dando novo esplendor ao boletim d'essa 
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instituição, e creando-lhe um magnifico museu. 
im 1897 foi o presidente do congresso pedago- 
gico organisado pelo professorado primario, que 
se inaugurou em Lisboa no dia 12 d'abril d'esse 
anno. Os ideaes democraticoa, que sempre ali- 
mentara, pareceram arraigarem-se-lhe cada vez 
mais, c então declarou-se abertamente republi- 
cano, tornando-se um dos membros mais influen- 
tes do seu novo partido, apresentando-se em co- 
micios e em conferencias de propaganda. Em 
1902 foi clevado a presidente do directorio 
do partido democrata, logar em que se conserva. 
Em 190/ tomou parte muito activa na gréve dos 
estudantes de Coimbra, que se generalisou por 
todo o paiz, protcgeudo-os e animando-os, o que 
o levou a resignar o seu logar de lente da Uni- 
versidade. O sr. dr. Bernardino Machado casou 
em janciro de 1482, no Porto, com D. Elisa Gon- 
çalves Pereira, filha de Miguel Dantas Gonçal- 
ve: Pereira, antigo deputado. Collaborou nos 
Estudos cosmologicos, jornal que se publicou em 
Coimbra, 1871, c no Instituto de Coimbra, onde 
além de outros trabalhos, inseriu em 1875, to- | 
mos 21,22 e 23, a dissertação para o acto de licen- 
ceatura, com o titulo: Theoria mechanica da re- 
flexão e da refraeção da luz (segundo Fresnel) 
Bibliographia: Deducção das leis dos pequenos 
movimentos periodicos da força elastica; theses 
de philosophia natural que... se propõe defender 
na Universidade de Coimbra no dia 9 de junho 
de 1876 para obter o grau de doutor, dissertação 
inaugural; Theoria matematica das interferen- 
cias, dissertação de coneurso, 1876; Afirmações 
politicas, 1888-1893; Coimbra, 1896; O Ensino, 
coimbra, 1893; À Industria, Coimbra, 1898; O 
ensino primario e secundario, Coimbra, 1899; O 
ensino profissional, Coimbra, 1900; Notas d'um 
pae, Coimbra, 1897; outro vol. em 1901; 4 
Agricultura, Coimbra, 1900; Intraducção á peda- 
gogia, 1892; Pela liberdade (opusculo), 1900; O 
ministerio das obras publicas em 1893; A Univer- 
sidade de Coimbra, 1905; Conferencias puliticas 
(opusculo), 1904; Pela Republica, 1908; Os meios 
de vommunicação e o commercio; Homenagens; 
1903; Da monarchia para a republica, 1905; À 
Academia de Coimbra (folheto), 1905; Theorias 
chimicas, artigos publicados na Revista scientifica, 
publicada do Porto. 

Machado de Mendonça (Jorge Francisco). 
Thesoureiro-mór e enfermeiro-mór do hospital 
de Todos os Santos; senhor da quinta da Torre, 
da provincia de Entre-Ilomem e Cávado, con- 
mendador da ordem de Aviz, coronel de infanta- 
ria, ete. Publicou com o acu nome o seguinte, cu- 
jo longo titulo transcrevemos completo por ser 
um documento curioso, e não vulgar, que con- 
têm materia de proveito para os que pretendem 
couhecer a origem e administração d'aquelle 
estabelecimento em antigos tempos: Pelo breve 
Memorial expõe Jorge Francisco Machado de 
Mendonça ao ill.mo e ex.mo sr, Conde de Oeiras, do 
conselho de Sna Magestade, e seu secretario de es- 
tado dos negocios do reino, o regimen que tem es- 
tabelecido no Hospital real de Todos os Santos, 
d'onde por decreto do mesmo senhor é thesoureiro- 
mór executor de sua fazenda, e enfermeiro mór. Ke- 
lata-se a fundação d'este hospital, e algumas noti- 
cias respectivas aos hospitaes, pelo que tudo liqui- 
do pela real direeção de Sua Magestade Fidelissi- 
ma se emende o superfluo, continuando-se e dando- | 
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| se as providencias necessarias e preeias,e as que 
fôrem do agrado do mesmo senhor. Deelara-se 
| tambem quanto Sua Magestade Fidelissima com o 
| seu real e generoso coração tem concorrido para 
| o mesmo hospital, excedendo em grandeza a todos 
os seus reaes predecessores, e o quanto os portu- 
| guezes tem a fortuna em serem vassallos de um rei 
tão pio e grande. Mostra-se recopiladamente a 
grandeza, dotes e actividade do seu ministro, eco 
mo amaute da patria esperam os cidadãos d'ella, 
“e ainda os estrangeiros e peregrinos o seu patro- 
cinio para com o mesmo senhor, Lisboa, 1761. 
Machado Pereira (P. Luiz). Presbytero se- 
cular, doutor em Canones pela'Universidade de 
Coimbra, mestre em Artes, mestre cscola da sé 
de Miranda. Não é conhecida a sua naturalidade, 
nem as datas do nascimcuto e fallecimento. Es- 
creveu: Sermão nas exequias do principe D. 
Theodosio, prégado na sé de Miranda, Lisboa, 
1656. 
Machado Pinto (José;. Coronel de auxiliares, 
e administrador geral do contrato de tabaco pe- 
los meados do seculo xvm. Foi elle quem deu o 
nome á rua do Machadinho, de Lisboa, pelo pala- 
cio que ali edificou, ce foi tambem elle quem 


| abriu o caminho, chamado Caminho Novo, que é 


hoje Rua de João das Regras. Na frontaria do 
palacio vê-se o brazão d'armas. 

Machado Sapeiro (Antonio). Piutor, que fal- 
leccu em 1714. Deixou varias obras e retratos. 
Este artista procurava sempre imitar os traba- 
lhos de Bento Coelho. Era, porém, muito inferior 
em merecimento. As obras mais importantes, que 
d'elle sc conhecem, são as das seguintes egrejas 
de Lisboa: o tecto da sacristia do Loreto, o qua- 
dro de S. Christovão, da sé; alguns paineis nas 
egrejas da Saude, Anjos e Santa Martha, e na 
sacristia de Santo Antonio dos Capuchos; um 
santo Antonio, no convento do Rato, que dizem 
ser nm dos scus melhores trabalhos; 8 paineis 
sobre as capellas da egreja de Santos. Um re- 
trato que tiron de D. João V foi considerado o 
melhor de todos quantos se haviam feito d'esse 
soberano, e por elle recebeu uma avultada gra- 
tificação, como era proprio da generosidade do 
faustoso monarcha. 

Machados. Povoações nas freguezias: S. Braz 
de Alportel, conc. e distr. de Faro. || S. Miguel, 
de Colmeias, conc. e distr. de Leiria. 

Machalinho. Pov. na freg. de 5. Domingos, 
de Janeiro de Baixo, conc. da Pampilhosa, distr. 
de Coiinhra. 

Machanga. Delegacia da cireumseripção de 
Clhiloane, nos territorios administrados pela 
Companhia de Moçambique, Africa Oriental. 

Machaquêéne. Territorios pertencentes å pri- 
mcira circumscripção do districto de Lourenço 
Marques, na provincia de Moçambique, Africa 
Oriental. Faziam parte das chamadas Terras da 
Corôa. 

Machêde. Pov. e freg. de N.S.” da Nativida- 
de, da prov. do Alemtejo, conc., com., distr. e ar- 
ceb. de Evora; 311 fog. e l:181 hab. Tem escolas 
d'ambos os sexos, est. post. A pov dista 12 k. da 
sédc do conc. c está situada na estrada de Evo- 
ra a Redondo, proximo dn ribeira Degebe. À mi- 
tra apresentava o cura, que tinha 260 alqueires 
de trigo e 120 de cevada. Esta pov. já existia no 
tempo dos godos, e foi eregida em freg. no an- 
no 672. Juntamente com a que se segue, forma- 
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va uma só freguozia, e pelos annos de 1200 é | 
que se desmembrou a de S. Migucl, formando | 
freguczia independente. Tambem é conhecida es- | 
ta pov. pelo nome de N S.: de Machede. A terra , 
é fertil em cereaes. Pertencc à 4.º div. mil. e ao | 
distr. de recrut. e res. n.º 11, com a séde em Se- | 
tubal. || Pov. e freg. de S, Miguel, da prov. do | 
Alemtejo, conc., com., distr. e arceb. de Evora; 

a34 fog. e 1:322 hab. Tem escolas para ambos os | 
sexos e est. post. permutando malas com Azaru- 
ja e Evora. A pov. dista 1t k. da séde do conc. 
e está situada na estrada de Evora a Redondo, 
junto d'um afluente da ribeira Pardiella. A mi- 
tra apresentava o cura, que tinha 448 alqueires 
de trigo e 129 de cevada. A terra é fertil em ce- 
reaes, e perteuce á 4.º div. mil. e ao distr. de 
recrut. e res. n.° 11, com a séde em Setubal. 
Tambem é conhecida por S. Miguel de Machê- 
de, Tem est. do caminho de rerrona linha do sul 
e sueste, cntre as de Evora e Azaruja, aberta em 
% de julho de 1997. Ê 

Macheia. Pov. nn freg. de N. 8.º da Olivoira, 
de Matacães, conc. de Torres Vedras, distr. de 
Lisboa. 

Macheira. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de S. João das Lampas, conc. de Cintra, distr. 
de Lisboa. 

Machico. Villa da ilha da Madeira, séde de 
conc., com de Sauta Cruz, distr. e bisp. do Fun- 
chal. Tem uma só freg., N.S.' da Conceição. Es- 
tá situada n'um valle muito ameno e de prodi- 
giosa vegetação, junto d'um monte ao norte da 
villa de Santa Cruz, que lhe fica distante 5 k. A 
villa assenta na extrema baixa do valle, á beira 
mar, cortada longitudinalmente por uma ribeira, 
que adivide em duas partes ou bairros:para oeste, 
o antigo, a villa propriamente dita, com as casas 
da nobreza da terra, a egreja matriz, modesta- 
mente manuelina, os paços do concelho, e ao lon- 
go da praia a encantadora alameda, é a que se 
denomina Villa; para léste, a A Banda d'Além, 
arrabalde de pobres maritimos, humildes habi- 
tações, tendo para o lado do mar a pequena egre- 
ja da ordem de Christo, que dizem ser a primei- 
ra epreja que sv construiu na ilha da Madcira. 
Entre estes dois bairros vêem-se as grossas mu- 
ralhas, a dentro das quaes corre a ribeira, man- 
sae limpida quasi sempre, torrencial e medonha 
nas invernias. A povoação de Machico é a pri- 
meira da ilha em antiguidade; foi fundada pe- 
los seus primeiros Mde dores, e a sua primeira 
capital. A'cêrca da origem do nome de Machico 
ha diversas opiniões, baseando se uma d'cllas na 
lenda de que. muitos annos autes da descoberta 
da Madeira, um inglez chamado Roberto Ma- 
chim fugira do seu paiz para França em 13H, 
levando na sua companhia Anna Dorset, dama 
da alta nobreza de Inglaterra, e sendo o navio, 
em que embarcaram, atirado pelos ventos e pc- 
las correntes a uma ilha deserta, deram o nome 
do fugitivo ao logar do desembarque, nome que 
se transformou de Machim em Machico, quando, 
depois do descobrimento da ilha de Porto Santo, 
Gonçalves Zarco e Tristão Vaz encontraram a 
Madeira, e n'ella o tumulo dos dois amantes. O 
chronista Azurara chama Machito A villa, e Luiz ' 
de Cadamosto Monchico, tendo-sc já suscitado 
interessantes controversias a proposito d'aquella 
villa, entre outros escriptores, como o inglez 
Henri Major, Pinheiro Chagas, E. A. Betten- 
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court, como já succedeu a Damião de (Grocs, 
etc. Sobre este assumpto veja-se o Dicciona- 
rio universal portuguez ilustrado, dirigido por 
Fernandes Costa, vol. VI pag. 181 e seguin- 
tes. No vol. 1, do Frei Gonçalo Velho, obra do 
sr. Ayres de S4, a pag. cxvi e seguintes, trans- 
creve-se um artigo escripto pelo sr. general Bri- 
to Rebello, inserto na Homenagem do Diario de 
Noticias, em 1894, commemoração do centenario 
henriquino. N'esse artigo se lê ter o gr. Brito 
Rebello encontrado um importante documento 
na Torre do Tombo, na chancellaria do rei D. 
Fernando I, relativo ao anno de 1379 (1417), O 
documento é o seguinte: «Casas em Lixboa.— 
Carta perque o dicto senhor deu huas casas que 
stam na Rua noua de lixboa que parte com ca- 
sas do capitam moor e cum joliam piriz canellas 
a machico mestre da sua bareha em que morasc 
em quãto fosse sua mercee, etc. cm alanquer x ij 
(12) dias dabril de mjliiij e xbij anos (1379). 
Arch. da T. do T. Liv.º 2.º de D. Fern. fs. 42» 
Continua o sr. Brito Rebello: «D'este documento, 
porém, resulta o facto positivo da existencia, em 
Portugal, no anno de 1379, de um maritimo, de 
graduação importante, com o nome de Machico; 
e desde que sc encontra tal nome, está achada 
a origem d'aquelle, com que foi designado certo 
ponto da ilba da Madeira. Documentos d'esta 
natureza provam os factos com toda a evidencia. 
Parece-me, pois, que se pódc estabelecer a se- 
guinte conjeetura: o Machico de que fala o do- 
cumento, ou algum seu descendonte, foi á ilba 
da Madeira na primeira ou em alguma das pri- 
meiras viagens; por velhice, doença ou outro 
accidente falleceu cm certo ponto da costa; os 
seus companheiros enterraram-o, assignalando o 
logar da sua sepultura com uma cruz tosca de 
pau. Seria esta a que sc recolheu á primitiva 
egreja, quando se fundou, c a lenda figurou de- 
pois como retirada da sepultura de Machim, e o 
sitio ficaria sendo designado pelo nome do pri- 
meiro, que honron com os seus despojos a terra 
até ahi deshabitada. Passasse-se, porém, o facto 
d'este ou d'outro modo, um documento até hoje 
desconhecido vem levantar, do olvido de qnasi 
cinco seculos, o nome do ignorado maritimo que, 
auxiliando a empresa a que se votava o infante 
D. Henrique, legou o seu nome a um local de 
uma das mais formosas regiões descobertas por 
seu desvelo, e explicar a origem d'aquella desi- 
guação. Fique pois o nome de Machico inscripto 
ua lista dos primeiros descobridores. Ao eitar- 
mos, portanto, e exalçarmos os nomes de Gon- 
calves Zarco e Perestrello, não esqueçamos jå- 
mais o do pobre Machico, que talvez fôsse quem 
os guiasse na sua audaz e feliz expedição.» A 
egreja, que se construiu na Banda d'Álém, é 
vulgarmente conhecida pela capella de Ma- 
chim, sendo de architectura manuelina, o que 
lhe dá fóros de antiga. Foi renovada em 1866, 
pouco mais ou menos, conservando, porém, o mol- 
de e architectura da primitiva, exceptuando a 
jauella da fachada, que ficou sendo circular, 
quaudo até então fôra egual ås lateraes. Dizem 
que foi n'esta capella que se celebrou a primei- 
ra missa na Madeira, em 2 de julho de 1419. 
archivo do municipio de Machico passa por ser o 
mais antigo e o mais rico da ilha em diplomas 
valiosos, não só para a historia propriamente di- 
ta, como para a de todo o nosso ultramar. Des- 
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cucaminhon-se, porém, o primeiro livro, e dos ou- 
tros apenas sc tem cxtralhido uma ou outra cer- 
tidio para questões forenses; mas para cstudos 
historicos, parece que tem sidu pouco aprovei- 
tado. Aiuda assim, segundo consta, o municipio 
de Machico é um dos poucos que tem escriptos c 
publicados os seus Annaes. Compilou-os o falle- 
cido José Antonio d'Almada, quando era escri- 
vio da respectiva camara, e se publicaram em 
folhetins na Flôr do Oceano, jornal do Funchal. 
À primeira parochia erecta na capitania de Ma- 
chico foi a do logar, depois villa d'este nome, 
cujo vigario, subordinado ao de Sauta Maria do 
Funchal, teve por subalternos os capellães de 
Santa Cruz, S. Vicente, Porto Moniz, Ponta Del- 


gada, S Jorge e Faial, capellanias que depois | 


de elevadas a freguezias, são, com a de Machi- 
co, consideradas primitivas; a de Machico cons- 
tituiu se definitivamente em 1450. A historica 
capella da Misericordia foi levada cm parte pa- 
ra o Oceano pela parorosa alluvião de 1803, e 
tres dias depois da catastrophe o crucifixo, que 
existia no seu altar-inór, foi encontrado-no alto 
mar. O povo denominou-o Senhor Bom Jesus dos 
Milagres, e sendo a capella resdificada com este 
nome em 1810, a reliquia deu origem a uma ro- 
maria no dia 9 de outubro, anniversario do acon- 
tecimento, e é nma das mais concorridas da ilha. 
Machico foi elevada à categoria de villa em 


1451, e teve foral, juntamente com o da villa de : 


Santa Cruz, dado por el-rei D. Manuel, em Al- 
meirim, a 26 de junho de 1515. Diz se que foi nas 
proximidades de Machico que teve os seus en- 
saios e desenvolvimento a cultura da canua d'as- 
sucar, vinda da Sicilia em 1425, estabelecendo- 
se os primeiros engenhos nos logares chamados: 
Caramanchão, Ribeira Secca e Serra d'Agua 
Machico pertence ao commando mil. da Madeira, 
e ao distr. de recrut. e res. n.º 27, com a séde no 
Funchal. Tem escolas para ambos os sexos, est 
post. e telegraphica com serviço de emissão c 
pagamento de vales do correio e telegrapkicos, 
cobrança de recibos, letras e obrigações, e servi 


MAC 


paginas tristes: à da epidemia da cholera-mor- 
bus cm 1855, e a dos assassinios dentro da egre- 
ja parochial, por occasião da lucta eleitoral no 
auno de 1870. 

Machial. V. Maxial. 

Machieira. Povoações nas freguczias: S. João 
Baptista, de Carvoeiro, conc. de Mação, distr. 
de Santarem. || N. S+ à'Assumpção, de Alte, dis- 
tr. de Faro. 

Machinca. Pov.na freg. do Salvador, de Cer- 
vães, conc. de Villa Verde, distr. de Braga. 

Machinga. Grande serra situada ao NO do 
limite N da prov. de Moçambique, Africa Orien- 
tal. Fica nas terras dos muizas e foi visitada pe- 
lo dr. Lacerda em 30 de agosto de 1798, quando 
na sua tentativa de viagem para a costa occi- 
dental, mudando lhe cutão o nome para o de 
Cordilheira Antonina, em memoria do principe 
D. Antonio. No itiucrario da viagem de Tete 
ao Cazembe, seguido pela expedição do major 
Monteiro em 1831, apparece esta serra com o 
nome de Muringa. 

Machlo. Pov. c freg. de S. Miguel, da prov. 
do Douro, couc. e eom. da Pampilhosa, distr. e 
bisp. de Coimbra; 82 fog. e 627 hab. Tem corrcio 
com serviço de posta rural. A pov. dista 7 k. da 
séde do cone. Para esta freg fôram transferidos 
por decreto de 7 de setembro de 1895 as loga- 
res de Maria Gomes, Portalage e Travessa, des- 
annexailos da freg. de Alvaro, conc. de Oleiros, 
distr. de Castello Branco. Pertence esta povoa 
ção à 5. div. mil. e ao distr. de recrut. e res. 
n.º 23, com a séde em Coimbra. 

Machio de Baixo e de Gima. Duas povoa- 
ções na freg. de S. Miguel, de Machio, conc. de 
Pampilhosa, distr. de Coimbra. 

Machoca. Pov. na freg. da sé d'Evora, conc. c 
distr. do mesmo nome. 

Machoças ou Machossas.Pov.na freg.de San- 
to André, de Ancede, conc. de Baião, distr. do 
Porto. 

Machuqueira Povoações nas freguezias: N. 


| S* da Conceição, de Vermoil, «one. de Pombal, 


ço de encommendas, permutando malas com o | 


Funchal; confraria da Misericordia, cujo compro: 
misso foi confirmado por alvará de 9 de março 
de 1618. Tem duas fortificações, a de Nossa Se- 
nhora do Amparo construida em 1705, e serve 
actualmente de posto fiscal; c a do Desembarca- 
douro; agencia de seguros Aliança, e de vapo- 
res costeiros; fabricas de aguardente de canna, 
de moagens, e de moagem de canna d'assucar; 
hotel, medicos, pharmacias; philarmonica D. 
Carlos I; uma nascente de agua medicinal de S, 
Roque, que dizem ser muito eficaz no tratamen- 
to de doenças do cstomago. O concelho com- 
prebende 5 freguezias com 2:055 fog.. e 11:799 
lab., sendo 5:835 do sexo masc. e 5:964 io fem ; 
As freguezias são: Santa Beatriz, de Agua de 
Pena, 672 hab.: 342 de sexo masc. e 330 do fem.; 
S. Sebastião, de Caniçal, 371 hab.: 197 do sexo 
masc.e 114 do fem; N 5. da Conceição, de Ma 
chico, 6:110 hab.: 3:055 do sexo masc. e 3:052 do 
fen; N. 5º de Guadelope, de Porto da Cruz, 
3:524 lab.: 1:718 do sexc masc. c 1:806 do fem.; 
Santo Antonio da Serra (1.º parte), 1:122 hab.: 
52C do sexo masc. e 602 do fem. A 2.º parte d'es- 
ta freg. fica no conc. de Santa Cruz. O princi- 
pal commereio do cone. é aguardente, batata e 
peixe. Na imoderua historia de Machico ha duas 
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distr. de Leiria. || Santo Idcfonso, de Montargil, 
cone. de Ponte do Sôr, distr. de Portalegre. 

Macida. Povoações nas freguezias: S. Mame- 
de, de Talhadas, conc. de Sever do Vonga, dis- 
tr. de Aveiro. || S. Christovão, de Macinhata do 
Vanga, cone. de Agueda, do mesmo districto. 

Macieira (Henrique Kugenio Macieira, viscon- 
de e conde de). Negociante e proprietario em Lis- 
boa. N. a 15 de julho de 1830, fal. em 2 de ja- 
neiro de 1888. Era filho do negociante e proprie - 
tario Joaquim Gonçalves Macieira, e sua mulher 
D. Gertrudes Maria de Jesus Macieira. Casou 
em 1857 com D. Anna Gertrudes Ferreira, filha 
de Miguel Duarte Ferreira. O titulo de visconde 
foi concedido por decreto de 18 de dezembro de 
1873, sendo elevado à conde pelo decreto de 21 
de abril de 1887. 

Macieira. Pov. e freg. de N. 8.º da Apresen- 
tação, da prov. da Beira Alta, conc. de Sernan- 
celhe, com de Moimenta da Beira, distr. de Vi- 
zeu, bisp de Lamego; 106 fog. e 395 hab, Tem 
esc. do sexo fem., corrcio com serviço de posta 
rural, e feira nos primeiros domingos de cada 
mez. A pov. dista 6 k. da séde do conc. O vigario 
de Fonte Arcada apresentava o cura, que tinha 
de rendimento GOSOUO réis A pov. pertence & 
2.a div mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º9, 

















MAC 


com a séde cm Lamego. | Pov. c freg. de S. João 
Baptista, da prov. do Douro, conc. e com. de Lou- 
zada, distr. e bisp. do Porto; 133 tog. e 442 hab. 
“Fem caixa post. A pov. dista dk. da séde do con- 


celho. O vigario de Santa Christina, de Noguei- | 


ra, apresentava o cura, que tinha 305000 réis e 
o pé d'altar. A pov. pertence å 6.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 20, com a séde em 
Amarante. || Povoações nas freguczias: O Salva- 
dor do Mundo, dc Almoster, conc. de Alvaiazere, 


distr. de Leiria. || Santa Marinha de Avanca, con- | 


celho de Estarreja, distr. de Avciro. | S. Pedro, 
de Beberriqueira, cone, de Thomar, distr. de 
Santarem. || 5. Pedro, de Côtta, conc. e distr, de 
Vizeu. || S. Martinho, de Fornellos, conc. de Sin- 
fães, do mesmo distr. || S. Martinho de Gandara, 
conc. de Oliveira de Azemeis, distr. de Aveiro. 
| S. João Baptista, de Limões, conc. ue Ribeira 
de Pena, distr. de Villa Real. || S. João Baptista, 
de Loureiro, conc. de Oliveira de Azemeis, distr. 
de Aveiro. |S Gens,de Palla, conc. de Morta- 
gua, distr. de Vizeu. || N. S.º das Neves, de Pou- 
saflóres, conc. de Ancião, distr. de Leiria || S. 
Sebastião, de Sernache do Bomjardim, cone. da 
Certã, distr. de Castello Branco. | N. S. da Pu- 
rificação, de Serra, conc. de Thomar, distr. de 
Santarem. || S. Miguel, de Souto, conce. de Feira, 
distr. de Aveiro. || Santo Adrião, de Sul, cone. 
de 5. Pedro do Sul, distr. de Vizeu. || Santa Chris- 
tina, de Tendaes, conc, de Sinfães, do mesmo 
distr. || S. Mamede, de Travanca, conce. da Feira, 
distr. de Aveiro. || S. Vicente, de Troviscal, con- 
celho da Certã, distr. de Castello Bran:o. || N. 
8.º da Conceição e cone. de Villa de Rei, do mes- 
mo districto. 

Macieira d'Alcoba. Pov. e freg. de S. Mar- 
tinho, da prov. do Douro, conc. c com. de Ague- 
da, distr. de Aveiro, bisp. de Coimbra; 66 fog. 
e 320 hab. Tem esc. do sexo masc. c cst. post. 
permutando malas com Agueda. A pov. dista 16 
k. da séde do cone. e está situada proximo da 
margem esquerda do rio Alfusqueiro, na estrada 
que de S. João do Monte entronca com a estrada 


real de Aveiroa Vizeu. O prior da freg. de Ta- | 


lbadas apresentava o cura que tinha 302000 réis 
e o pé d'altar. À pov. pertence 45.º div. mil. e 
ao distr, de recrut. e res. n.º 24 com a séde em 
Aveiro. 

Macieira de Cambra Villa da prov. do Dou- 
ro, séde de cone. e de julgado municipal, com. 
de Oliveira de Azemeis, distr. de Aveiro, bisp. 
do Porto. Tem nma só freguezia, N. 8: da Na- 
tividade. Está situada entre penedias, na estra- 
da de Uliveira de Azemeis a Arouca, sendo limi- 
tada ao norte pelos montes de Thiomonde, que 
sao extensas collinas cobertas de densos pinhei- 
raes; do lado do poente pela serra de Lordello, 
que č uma escarpada montanha, cujos flancos es- 
tão dum e d'outro lado recortados de socalcos, 
de taboleiros e de peouenas arrotéas peuosamen- 
te arrancadas á inclemencia d'um terreno em 
parte granitico, em parte argiloso e de provenien- 
cia secundaria; do lado do sul e sudoeste pelas 
montanhas alterosas de Castellões, pelos outei- 
ros de Cabril e pelo monte abrupto do Castro 
que, segundo a versão mais corrente, fôra em 
tempos remotos um acampamento fortificado, on- 
de descançavam 4 sombra de copado arvoredo 
as fulgurantes aguias romanas. Este monte, de 
aspecto singular e pouco vulgar, ainda serve de 
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marco divisorio cutre os dois concelhos da comar- 
ca, Oliveira de Azemeis e Macicira de Cambra. 
Pelo lado do norte e nordeste tambem se desen- 
rola immensa cadeia de montanhas, que serve 
de linha divisoria entre este concelho co de 
Arouca; mas já não succede o mesmo a léste e 
sueste, pois as scrranias asperas e sêccas que 
parecem iuterpôr-se entre os concelhos de S. Pe- 
dro do Sul e Macieira de Cambra, bem como en- 
tre estes dois e Sever do Vouga, do lado sul, não 
são realmente linhas exactas de divisão de tcrre- 
uos, mas sim um vasto e extenso planalto que 
comprehende na árca de sua dilatada elevação, 
ora parte d'um concelho, ora parte de outro, sem, 
comtudo, os separar d'uma fórma bastante defi- 
uida. À parte mais importante do conc. dc Ma- 
cicira de Cambra é justamente aquella que con- 
fina com o conc. de Oliveira de Azemeis, pois é 
wessa risonha planicie e nas collinas adjacentes 
que se concentra, não só a maior densidade da 
população, como a parte mais activa do commer- 
cio e das industrias locaes. A parte da serrauia, 
isto é, a extensa área que comprehende as fre- 
guezias de Junqueira e de Arões, embora dispo- 
uba d'uma boa parte agricola ce pastoril, de ne- 
vhuma fórma póde hombrear com os nucleos mais 
populosos de Macieira, de Castellões, e sobre to- 
dos da Gandara. A formosa e risonha campina, 
a que por sua fórma caracteristica, se costuma 
dar o nome de Valle de Cumbra, encerra, confór- 
me dissémos, a parte mais activa de todo o con- 
velho. Além do rio Vigues, que percorre toda a 
parte superior da campina, ainda se póde apon- 
tar o ribeiro de villa Chã, cujas aguas, cortando 
os campos que sc estendem do lado norte e lés- 
te, vão confundir-se com as do rio antecedente, 
um pouco acima da ponte de Gandara. Mas, além 
d'estas disposições naturaes, além das aguas 
erystalinas dos dois ribeiros, que vão levar a vi- 
da a toda a parte aravel da planicie, ainda se 
pólem notar outras vantagens quer naturacs, 
que artificiaes e devidas 4 mão operosa do lho- 
mem, como sejam as estradas districtaes que li- 
gam este conc. aos de Arouca e de Oliveira de 
Azemeis, as estradas municipacs que ligam a 
praça de Gandara ás freguezias de Macieira, 
Roge e Castellões, e finalmente, um bom numero 
de caminhos vicinaes c boas pontes de pedra que 
permittem facil communicação entre todos os po- 
voados do concelho. Comtudo, além d'este valle, 
que é inquestionavelmente o primeiro, deve-se 
notar ainda um outro valle secundario, de me- 
nos importancia commercial e agricola, apezar 
de poeticamente superior, attendendo-se à sua 
fórma altiva c grandiosa, é o valle do rio Caima, 
Este rio, partindo das alturas que dominam a 
Frecha da Mijarella, despenha se estrepitosamen- 
te por sobre as anfractuosidades de um leito de 
grauito, cavado entre os montes rochosos de Ro- 
ge, Macieira e Santa Cruz, até que, ganliando 
com mais brandura a poute de Burgães, vem es- 
praiar-se quietamente nas planicies arenosas de 
Areias, onde recebe, n'uma confluencia das mais 
encantadoras, as aguas que teem percorrido em 
diversos sentidos o valle maior de Cambra. Sc- 
gundo as condições physicas do terreno, que são 
das mais accidentadas e irregulares, a população 
está desproporcionalmente espalhada por sobre 
os pontos mais principaes do concelho. A villa de 
Macicira de Cambra é pequena, e só tem de no- 
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tavel a sua antiguidade e a sua bella situação, 
pois fica quasi ao centro do Valle de Cambra, 
que é muito fertil. O rio Caima atravessa o val- 
lê, sendo ahi cortado por algumas pontes de pe- 
dra, quasi todas construidas já no seculo xix. À 
povoação é muito antiga, mas não consta que ti- 
vesse foral velho; el rei D Manuel é que lh'o 
conceden, em Lisboa,a 10 de fevereiro de 1514. 
Vertencia à Casa d» Infantado, que apresentava 
o prior,o qual tinha o rendimento de 1:0005000 
réis. Macieira tem muitas construcções modernas, 
que a embellezam. A cgreja matriz, apezar de 
pequena, é elegantee possue imagens magnifi- 
ficas, desfrnctando-se do adro um lindo panora- 
ma. O edificio ondc estão os paços do concelho e 
a administração é antigo, e foi reedificado em 
1827. Em 1894 abriu-se uma avenida entre a 
Praça Municipal e a capella do Calvario, que fi- 
ca ao norte da villa,a qual depois de arborisada 
será um passeio muito aprazivel. Não muito dis- 
tante da egreja matriz, occupando todas as emi- 
nencias do monte circumvisinho, fica a povoação 
de Sandiães, onde funcciouam algumas fabricas 
de fogo dc artificio. Em Macieira notam sc ain- 
da vestigios d'nm antigo acampamento romano, 
a que o povo chama o Crasto, attribuindo aos 
moiros esses restos de ruinas de fortificações le- 
vantadas em volta do monte pelas legiões dos 
antigos Cesares. Hoje, quasi nada existe d'esse 
campo fortificado; apenas uma capellinha de 
construcção muito moderna. Consta que na occa- 
siio em que se cavaram os alicerces para a edi- 
ficação da capella, fôra encontrada uma grande 
camara de tijolo, onde estavam depositados al- 
guns esqueletos ainda bem conservados. Em Ma- 
cieira ainda ha ontras ruinas, mas de epoca mui- 
to mais recente; é um grande casarão, que actual- 
mente serve de palheiro e ao mesmo tempo de 
morada a urs pobres caseiros; dizem ter sido ali 
o opulento solar do vice-rei da Índia Lopo Soa- 
res de Albergaria. Em Macieira de Cambra ha 
escolas para ambos os sexos, cst. post. e telegr. 
com serviço de emissão e pagamento de vales 
do co-reio c telegraphicos, cobrança de recibos, 
letras e obrigações e serviço de encommendas, 
permntando malas com a R. A. N. —Uliveira de 


Azemeis; medicos, pharmacias, notario, fabricas Í 


de manteiga e de papel, philarmonica Lyra 
Cambrence, romaria a N. S. da Saude, ermida 
situada no alto d'uma serra, d'onde sc desfructa 
um lindo ponto de vista. Pertence à 5.º div. mil. 
9.a brigada, grande circuniseripção mil. centr., 
e ao distr. dc recrut. e res. n.º 24, com a séde em 
Aveiro. Este concelho foi supprimido e annexa- 
do an de Oliveira de Azemeis por decreto 
de 21 de novembro de 1895, mas ficou res- 
taurado pelo decreto de 13 de janeiro de 
1893. A villa dista 45 k. da séde do distri- 
cto. O concelho comprehende 9 fregnezias, 
com 2:613 fog. e 12:180 hab., sendo 5:403 
do sexo masc, e 6:777 do ten., n'uma superficie 
de 10:603 hect. As freguezias são: S. Simão, de 
Arões, 1:772 hab.: 792 do sexo masc. e 980 do 
fem; S. Pedro, de Castellões, 2:902 hab ; 1:294 
do sexo masc. e 1:618 do fem.; S. João Baptista, 
de Cepellos, 1:231 hab.: 54L do sexo masce. e 690 
do fem.; S. Thiago, de Codal, 350 hab.: 154 do 
sexo masc. e 196 do fem ; S. Miguel, de Junquei- 
ra, 1:043 hab.: 470 do sexo masc. e 673 do fem.; 


N. S^ da Natividade, de Macieira de Cambra, 
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2:009 hab: 910 do sexo masc. e 1:099 do fem.; 
O Salvador, de Roge, 1:658 hab.: 708 do sexo 
masc. e J50 dofem; N.S. da Purificação, de 
Villa Chã, 939 hab.: 423 do sexo e 516 do fem.; 
S. João Baptista, de Villa Cova de Perrinho, 
276 hab.: 121 do sexo masc. e 155 do fem O prin- 
cipal commercio de todo o cone. é manteiga, le- 
gumes, frnetas, madeira, cortiça e vinho. 

Macieira de Cima, Pov.na freg. de Santa 
Eulalia, de Macieira de Sarnes, conc. de Oliveira 
de Azemeis, distr. de Aveiro. 

Macieira da Lixa. Pov. c freg. de Santa 
Leocadia, da prov. do Douro, conc. e com. de 
Felgueiras, distr. e bisp; do Porto; 192 fog. e 855 
hab. Tem esc. para o sexo masc. e correio com 
serviço de posta rural A pov. dista 5 k. da séde 
do cone. O prior dos conegos regrantes do mos- 
teiro de Caramós, apresentava o vigario, que ti- 
nha 605000 réis de rendimento. A pov. pertence 
46." div. mil. e ao distr. de recrnt. e res. u.º 20, 
com a séde em Amarante. 

Macieira da Maia, Pov. e treg. do Salvador, 
da prov. do Douro, conc. e com. de Villa do Con- 
de, distr. do Porto, arceb. de Braga; 228 fog. e 
969 hab. Tem esc. do sexo masc. e correio com 
serviço de posta rural. À pov. dista 8 k da séde 
do conc. e está situada junto do rio Ave. O rei- 
tor do convento dos loyos, do Porto, apresentava 
o cura que tinha 505000 réis. A terra é fertil, e 
pertence Á 3.º div. mil e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 13 com a séde no Porto. 

Macieira de Rates. Pov. e freg. de Santo 
Adrião, da prov. do Minho, conz. e com. de Bar- 
cellos, distr. e arceb. de Braga; 183 fog. e 871 
hab. Tem escolas para ambos os sexos e est. 
post. A pov. dista 11 k. da séde do conc. e está 
sitnada a 3 k. da margem direita do rio Este. 
U reitor da freg. de S. Miguel, de Chorente, apre- 
sentava o vigario, que tinha 708000 réis de ren- 
dimento. À pov. pertence å 3.º div. mil. e ao dis- 
tricto de recrut. e res. n.º 3, com a séde cm 
Vianna do Castello. 

Macieira de S. Miguel. Pov. na freg. de 
Santa Maria, do Fregim, conc. de Amarante, 
distr. do Porto. 

Macieira de Sarnes. Pov.efreg. de Santa 
Enlalia, da prov. do Donro, conc. e com. de Oli- 
veira de Azemeis, distr. de Aveiro, bisp. do Por- 
to; 97 fog. e 417 hab. Tem caixa postal. A pov. 
está situada em terreno plano, ou collinas pouco 
aceidentadas e ferteis. O abbade da freg. de Ce- 
sar apresentava o cura, que tinha só o pé d'altar. 
Esta freg. teve principio muma capella dedica- 
da a Santa Eulalia, que existia no logar das Ter- 
ças, e qnando se erigiu a fregnezia mudon se a 
egreja para o sitio actual. Segundo a tradição, 
houve aqui um pequeno convento de freiras be- 
ncdictinas, que foi supprimido no seculo xvr, pas- 
sando as religiosas para o convento de S. Bento 
da Ave Maria, do Porto. N'esta freg. ba minas 
de cobre, que pertencem å companhia das minas 
do Pintor; ha tambem minas de ferro, que nunca 
se exploraram. Tambem se chamava a esta fre- 
guezia Macieira das Terças. Pertence à 5.º div. 
anil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 24, com a séde 
em Aveiro. 

Macieira Velha. Pov. na freg. de N. S.! da 
Natividade e cone. de Macieira de Cambra, dis- 
tr. de Aveiro. 

Macieiras (Casal das). Na freg. de S. Pedro, 
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da Beberriqueira, conc. de Tbomar, distr. de 
Santarem 

Macieirinhas. Pov. na freg. de S. Miguel, de 
Cabr irva, coue. e distr, de Braga. 

Macieiro. Povoações nas freguczias: Santa | 
Maria, de Antimc, couc. de Fate, distr. de Bra- | 
ga ||S. Thomé, de Travassos, do mesmo cone. e | 
distr. || S. Paio, de Portelia, cone. de Penafiel, | 
distr do Porto. 

Maciel. À familia d'este appellido tinha o scu 
solar no coucelho de Barcellos, ua quinta da Ma 
ceira, e este nome, corrompeudo-se, deu origem 
ao de Maciel e Maçoula. as suas armas são as 
mesmas de Maceira V. este nome. 

Maciel (Autoniv).Pintor, natural de Vianna do 
Castello, que viveu uo seculo xvi. Em 1540 pin- 
tou um retrato de fr. Bartholomeu dos Martyres 
parao convento de S. Domingos d'aquella villa. 

Maciel (Antonio Antunes). Èra natural da 
capitania de S. Paulo. Ein 1713 acompanhou 
Paschoal Moreira Cabral na entrada feita por cs 
te, para couquistar o gentio Aripoconé, no ser 
tão de Cuyabá, e durante a qual se descobriram 
as minas de ouro d'este nome. Poielle o encar- 
regado de ir aprescutar a amostra do metal ao 
general conde de Assumar, e, depois de ter sido 
recebido com o maior contentamento pelo conde 
e pelos habitantes de S. Paulo, voltou logo ao 
sertão levando a Paschoal Cabral a provisão de 
guarda mór, para partilha das terras em que ha 
via encontrado o precioso metal. 

Maciel (Antonio José Pereira Pinto). Mestre- 
escola na sé de Coimbra, e prégador regio. N. 
em Faro e fal. em Santarem em 1333. Era caval- 
leiro professo da ordem de Christo. Na polemica 
que su travou a proposito d'uma mercê feita por 
D. João VI ao physico-mór Manuel Vieira da 
Silva, barão de Alvaiazere, de uns terrenos ac- 
crescidos ao chamado Mouchão dos Coelhos, en- 
trou Maciel, publicando em 1322 um folheto com 
o seguiute titulo: Manifestução das falsidades 
conteúdas em um folheto que tem por titulo «a Ex- 
posição dirigida ao publico sobre as mercês ob e 
subrepticias que ao medica Virira se fizeram dos 
accrescidus no mouchão dos Coelhos » Em resp sta 
a este opusculo saiu depois outro, anonymo tam- 
bem, com o titulo: Duas palavras go medico Viei- 
ra. 

Maciel (Filippe). Jurisconsulto; doutor e len- 
te da Universidade de Coimbra, promotor, de- 
putado e iuquisidor, desemoargador dos aggra- 
vos da Casa da Supplicação c deputado da Me- 
sa da Consciencia e Ordens. Passava por ser ho- 
mem muito erudito, e em Roma fizera hoa figu- 
ra quando ali fôra com os cardeaes Pereira e 
Cunha; mas tinha um genio muito jovial e os seus 
dictos sarcasticos e epigramimaticos não pou- 
pavam ninguem. Foi exactamente por causa d'es- 
sa mordacidadc, que, em agosto de 1756, Filip- 
pe Maciel foi chamado á secretaria do reino, pa- 
ra se lhe intimar ordem de sair da córte para a 
distancia de tl) legoas, dando se lhe por motivos 
d'este desterro o ter falado mal do soberano e 
das suas determinações Filippe Maciel escolheu 

ara sua residencia Vianna do Minho, e ali tal- 
eceu. Era membro da Academia Real de Histo- 
ria, e na collecção de Memorias d'essa socieda- 
de se imprimiram algumas Contas dns seus estu- 
dos, publicando se em separado um Elogio fune- 
bre do jesuita Antonio Simões. 
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Maciel (Francisco da Piedade). Religioso do- 
miuicano, que viveu no seculo xvii. Era uatural 
de Lisboa, e professou no couvento de Gôa. 
Compoz n'essa cidade uma obra que se imprimiu 
no anno de 1636, com o titulo: Expositiones se- 
lectae sanctorum patrum. 

Maciel (Gubriel Antunes). Capitão mór da vil- 
la de Sorocaba, d'oude era natural, seudo filho 
de João Autunes Maciel. O governador Rodrigo 
Cesar de Meuezes foi quem o nomeou, em 3 de 
dezembro de 1123, em cuja patente se lia o sc- 
guiute:rAchando-se vagoo posto de capitão mór 
da villa de Sorocaba, e sendo conveniente ao 
serviço de S. M., provêr o dito posto em pessoa 
em que concorram respeito, prudencia e os re- 
quisitos necessarios para dar cumprimento às 
ordeus que se expedirem áquella villa, por ser a 
primeira povoação em que costumam ntrar os 
mineiros e mais pessoas que verin das minas de 
vuyabá e tendo respeito aos merecimnentos e mais 
partes que coucorrem na pessoa de Gabriel An- 
tuues Maciel, de uma das principaes familias 
esta capitauia, e haver servidoa 5 M. que 
Deus Guarde, por muitos annos, as-im em desto- 
brimento de sertões, conquistas de gentio bar- 
baro que metteu de paz com graudes riscos de 
vila e despezas de sua fazenda, como em drsco- 
brimento de minas de ouro, sendo uin dos pri- 
meiros que passaram ao dilatado sertão de Cuya- 
bá e experimentando nas jornadas que fez um 
consideravel trabalho, assim nos caudalosos rios 
que navegou, cono prlas fomes e sedes que se to- 
leram n'aquelles sertões, sendo o supplicante um 
dos que mais procuraram assigualar-se no des- 
cobrinento das ditas miuas, o que se lhe fazia 
difheultoso pelo muito gentio que n'elles habita- 
va, e por esperar d'elle, etc.» Depois de haver 
estado por alguns aunos em Cuyabá, e como ca- 
pitão-môr de Sorocaba, Gabriel Autuurs Maciel, 
a instancias do capitão general conde de Sarze- 
das, voltou às miuas, levando comsigo uma forte 


| expedição, para perseguir os ferozes indios pa- 


raguays, que havia mnitos anuos infestavam 
aquellas regiões, o com a sua kabitual bravura 
afugentou e dizimou consideravelmeate essa ter- 
rivel nação de indios. A elle se deve o descobri- 
mento do rio Paraguay Diamantino em 1i25,e o 
começo da povoação conhecida pelo nome de Al- 
to Paraguay Diamantino, por haverem n'elle sido 
descobertos alguns diamantes. Era casado com 
D. Mecia Cardoso, e talleecu na primeira meta- 
de do seculo xvin. 

Maciel (J. à Antunes). Supericntendente das 
minas de Cuyabá, de que foi vm dos descobri- 
dores. Era natural de Sorocaba, c irmão de Ga- 
bricl Antunes Maciel. O capitão-general Rodri- 
go Cesar de Menezes, quando o nomeou para o 
referido cargo, lhe mandou passar a patente em 
que resumia em parte os scrviços por clle pres- 
tados, e por isso transcreveremos d'esse docu- 
mento o seguinte: «Por ser pessoa das princi- 
paes familias d'esta capitania, e haver servido 
por mais de 20 auuos nas Minas Geraes, de ca- 
pitão de cavallos, e de sargento mór, por occa- 
sião em que os francezes invadiram o Rio de Ja- 
neiro, para oude marchou com quarenta homens 
pagos á sua custa, e os sustentou emquanto não 
o mandaram recolher, e passando a tencnte-co- 
ronel d'um regimento das ditas Minas, O + xerci- 


. tou por 5 annos, e depois na occupação de guar- 
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da-moór das minas de ouro de S. João d'El-Rei e 
S. José, onde serviu por ï aunos, sendo eleito 
primeiro juiz ordinario, por occasião da eleva- 
ção da villa de S. João d'El Rei, no arraial do 
tio das Mortes, em que se houve com notorio 
procedimento, assim na administração da justiça, 
como na paz e socego com que conservou aquel- 
les moradores, com o seu respeito e prudencia, 
experimentando na assistencia d'aquella villa 
consideravel prejuizo, por não assistir uas lavras 
em que trazia os seus escravos, por ser um dos 
melhores mineiros, fazendo ao mesmo tempo, 0 
lançamento dos quiutos de ouro por batêa, que 
depois cobrou com toda a promptidão, sem op- 
pressão dos povos, não faltando em dar cumpri- 
mento a todas as diligencias do serviço real, de 
que foi encarregado pelo general D. Braz Ral- 
thazar aa Silveira, tendo já mostrado o seu ta- 
lento, fidelidade e valor, na oecasião em que os 
Paulistas, seus naturacs, fôram ao Rio das Mor- 
tes a expelir os reinões, quereudo fazer-se senho- 
res das Minas, mettendo se no reducto que sc 
fez no dito Rio das Mortes, para defeza dos fo- 
rasteiros e moradores, pelejando contra seus pa 
rentes e naturaes, não por ter d'elles queixa, mas 
por o obrigar o zêlo e fidelidade de S. M. que 
Deus Guarde, em cuja acção se avantajou a to- 
dos, assim no que obrou, como no valor com que 
se houve ua defeza do reducto, pois com a sua 
grande industria persuadiu aos seus naturacs a 
que desistissem da empresa, com o fingir que 80- 
bre elles vinha um grande exercito, no que fez 
um grande serviço a X. M., por evitar o dano que 
se seguia, sendo ganhas as Minas pelos Panlis 
tas, resultando ficarem d'aquelle tempo em dean- 
te na obediencia do dito Senhor, etc » João An- 
tunes Maciel por tres vezes explorou os sertões 
de Cuyabá, pude conquistou algum gentio, que 
desceu para a capitania de S. Paulo; e quando 
houve noticia de, messes sertões, haverem appa- 
recido alguns indícios de existencia de ouro, foi 
lá, ainda mais uma vez, e auginentou esses des- 
cobrimeutos, por ter muitos escravos. Depois de 
haver “prestado tantos e tão assignalados servi- 
ços. de haver dispendido toda a sua considera 
vel fortuna no descobrimento das minas, recebeu 
do governo o habito de Christo, com uma pensão 
de 508000 réis annuaes, vindo a morrer pobre, 
legando a sna familia sómente a memoria dos 
serviços que fizera em proveito da patria. 

Maclel (Joaquim Antonio Clementina). Major 
de milwias retormado. Era natural da Covilhã, 
mas iguoram-se as datas do nascimento e falle- 
cimento. Esteve, como preso de estado, na Torre 
de 5. Julião da Barra, desde 14 de fevereiro de 
182% até 14 de novembro do mesmo anno, em que 
foi transferido para as prisões do Porto. Impri- 
miu em 120 os dois primeiros tomos da seguit- 
te obra, que parece ter ficado incompleta: lis- 
toria da conquista do Mexico, com a noticia du 
descobrimento, povonção, e progressos da Ameri 
ca Setentrional, conhecida pelo nome de Nova Hea 
panha; traduzida em portuguez. 

Maciel (José Alves). Bacharel formado em 
Phuosophia pela Universidade de Coimbra; um 
dos conspiradores de Minas Geraes N. em Villa 
Rica, d'essa capitania, em 175], sendo filho do 
capitão mór José Alves Macieira » de D. Julia- 
na Prancisca de Oliveira Começou os seus es- 
tudos na America, e vein depois para Portugal, 
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matriculou-se na Universidade em Philosophia, 
de que tomou o grau de bacharel, passando en- 
tão a Inglaterra, onde se conservou anno e meio, 
estudando a industria manufactureira, e aperfei- 
çnando-se em chimica. Regressando à patria em 
1788, cheio de enthusiasmo pela liberdade, e 
grande partidario das idéas republicanas e da 
emancipação do Brazil, colhidas na sua viagem 
pela Europa, e nas suas conversações com Tho- 
maz Jefferson, acolheu com todo o fervor os de- 
signios de Joaquim José da Silva Xavier, mais 
conhecido pelo nome de Tiradentes, e os dois 
conseguiram chamar a seus projectos o comman- 
dante da força publica de Villa Rica, Francis- 
co de Paula Freire de Andrade; o tenente-coro- 
nel de milicias da Campanha do Rio Verde, Igna- 
cio José de Alvarenga Peix to; o de Diamautina 
Domingos de Abreu Vieira; o doutor em medi- 
cina Domingos Vidal Barbosa; o ouvidor da co- 
marca Thomaz Antonio Gonzaga; o ex secreta- 
rio do governo Claudio Manuel da Costa, e va- 
rias outras pessoas importantes da capitania das 
Minas Geraes. Os conjurados pretendiam crear 
em Minas uma republica independente, á qual 
se juntassem as capitanias visinhas, que quizes- 
sem seguir-lhes o exemplo, mas tão levianamen- 
te procediam, que vio tardou a que os seus pro- 
jectos fóssem conhecidos do vice-rei, então Luiz 
de Vasconcellos, que mandou preuder os 7 prin- 
cipaes da planeada revolta, e os que com elles 
entretlvessem relações, aando ordem ao gover- 
uador das Minas para lhe remetter todos para o 
Rio de Janeiro, para serem ali processados. José 
Alves Maciel foi preso em 28 de junho de 1789, 
e seguiu para a capital do estado com os seus 
companheiros, onde fôram julgados, sendo con- 
demnados 4 morte por sentença datada de 18 de 
abril de 1792, que o vice rei conde de Rezende 
deu ordem no aia 20 para a sua execução. Mas 
em vista d'uma carta regia de D. Maria L, apre- 
sentada pelo chanceller Botelho, as penas fôram 
comnntadas a todos os réos, meuos ao Tiraden- 
tes, sendo por esta nova decisão José Alves Ma- 
ciel degredado por 10 annos para Massango, no 
reino de Angola. Partindo para o exilio foi cn- 
carregado de levantar ali uma fabrica de ferro, 
mas uão chegou a cumprir essa ordem, porque 
falleceu. Ignora se a data da sua morte, 

Maciel (Julião). Conego da sé de Coimbra. N. 
em Lisboa e fal em I715 Sendo muito dado à 
poesia, escreveu muitos versos, nas de todas as 
suas composições apenas se publicaram: Fabula 
de Acis y Galutea, Oratorio a S. Gunçalo, e Ora- 
turio que s: canto en 22 de enero, que tem 4 edi- 
ções entre os anuos de 1714 e 1:23. 

Maciel (Manuel de Almeida). Mestre-escola 
ua sé da Bahia. Deixor impresso: Sermão em 
acção de graças pelas felizes desposorius dos sere- 
nissimos senhores D José, e D. Maria Francisca 
Benedicta, principes da Beira, prégado na sé da 
Bahia a 15 de agosto de tiTi, Lisboa, 1107. 

Maciel (Miguel B.ptista). General de divisão. 
N em lasboaa 8 de maio de 1822, onde tambem 
fal. em 1 de novembro de 100. Fez os seus pri- 
meiros estudos no antigo Collegio dos Nobres, 
passando para a kscola Polyteehnica, quando 
em 1837 se creou este estabelecimento scienti- 
fico. Ali continuou os seus estudos, obtendo 08 
cnrsos de preparatorios para engenharia, arti- 
lharia e estado maior. Em 1841 foi para a Escola 
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do Exercito, concluindo em 1842 o curso de in- 
fantaria e cavallaria, e em 1844 os das outras ar- 
imas" citadas. Foi o primeiro alumno que em 1 
annos completou o novo curso de engenharia de- 
eretado em 137, com todas as respectivas ca- 
deiras, alcançando tambem approvação na 3 * ca- 
deira da Escola Polyteehnica, apenas necessari 
para o curso geral. Apaixonado pela carreira 
das armas, assentou praça, como voluntario, no 
batalhão de infantaria n.º 10, em 23 de dezem- 
bro dv 1810, e foi nomeado anspeçada em 1 de 
de janeiro de 1841, tendo já habilitações para em 
breve ser alferes alumuo Dadas as desaveuças 
com a Hespanha por causa da navegação do rio 
Douro, teve de partir para o norte com o seu ba- 
talhão, sendo chamado a fazer serviço uo quar- 
tel geueral do duque da Terceira, que estava no 
Porto. Pela ordem do exercito n.º 19, de 11 de 
abril de 1842, foi reconhecido aspirante a official, 
obtendo w'aquelle mesmo auno o posto de furriel 
graduado em 1 de agosto, e o de 2.º sargento gra- 
duado em 1 de setembro, tendo então já o curso 
de infantaria e eavallaria. Em 2 de jaueiro de 
184:3 era 1.º sargeuto, e por decreto de 6 de 
mareo de 1815 foi despachado alferes effevtivo. 
Estando proximo a concluir o curso de engenha- 


ria, preferiu seguir a sua carreira na arma de” 


infantaria, e terminados os trabalhos escolares, 
passou a infantaria n.º 11, onde fez serviço, sen- 
do mais tarde escolhido para official em commis- 
são do seu novo corpo em Lisboa, cargo que 
exerceu de fórma, que lhe valeu o ser superior- 
mente elogiado. Em 15 de fevereiro de 1348 foi 
promovido a tenente. Por oceasião dos sueessos 
politicos de 1551 serviu no quartel gencral da 
2* divisão militar, sendo encarregado de altas 
missões de eoufiança, contando-se entre ellas a 
da correspondencia trocada eom el-rei D. Fer- 
nando, que se encontrava em Coimbra Á frente 
d'uma divisão. Fôram muito importantes os ser- 
viços que eutão prestou. Reprimiu com outros 
oficiaes uma manifestação armada feita em La- 
mega; atravessou o rio Douro em eircumstancias 
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muito dificeis, e sustentou se na Regoa com duas ' 


companhias de infantaria nº 9 e 1$, e alguns 
cavallos de cavallaria n.º 8, tendo sob a sua 
guarda todos os armamentos e cofres dos distri- 
ctos administrativos. Tendo o general conde da 
Ponte de Santa Maria assumido o commando da 
divisão de operações do norte, foi Miguel Baptis 
ta Maciel escolhido para adjunto å repartição do 
quartel mestre general, onde desempenltou bom 
serviço. Achando se em Villa Nova de Tazem, 
na serra da Estrella, proximo de Gouveia, rece 
beu alio plenipotenciario das forças oppostas, 
o major Gorjão, depois general, que veiu apre- 
sentar a submissão d'aquellas tropas ao conde da 
Poute de Santa Maria, e marcou-lbes itinerario 
para se dirigirem ao Porto Depois foi nomeado 


para fazer parte do quartel general da divisão | 


de operações do exercito regenerador formado 
D'aquella cidade, e que tinha de marelar sobre 
Coimbra. Miguel Baptista Maciel foi graduado 
capitão em 24 de novembro de 1853, passando 4 
efectividade em 15 de janeiro de 1861; promo- 
vido a major em 16 de janeiro de 1867, a tenen- 
te-coronel em 4 de janeiro de 1873,a coronel em 
5 de janeiro de 1876, a general de brigada em 
29 de fevereiro de 1835, e a general de divisão 
em 30 de dezembro de 1890. Hoi commandante 
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ds 1.º divisão militar, governador da praça da 
sºTra do Monsanto, hoje Campo Entrineheirado 
de Lisboa, onde prestou bons serviços, presiden- 
te da direeção do Montepio Official, pertencen- 
do tambem á direeção de muitos outros institu- 
tos de soeeorros e beneficeneia; presidente da 
conmissão central Primeiro de Dezembro de 
1640, sendo vice-presidente da commissão exe- 
eutiva nomeada para se levar a effvito o monu- 
mento dos restauradores, que se inaugurou em 2E 
de abril de 1886, para que muito concorreu a sua 
força de vontade e iniciativa; membro da Asso- 
eiação dos Engenheiros Civis, ete. Eutre as mui- 
tas ecommissões de serviço que desempenhou, 
contam se as seguintes: Durante a guerra eivil 
de 1846 a 1-47 foi receber com outros officiaes, 
a Peniche, onde estavam encareerados na cida- 
della, as forças da divisão do comando do eon- 
de das Antas, que tinham ficado prisioneiras na 
esquadra proxima ásalturas da barra de Lisboa, 
trazendo-as na melhor ordem para a capital, e 
merecendo o reconhecimento dos prisioneiros. 
Em 15 de feverciro de 1848 foi encarregado de 
realisar importantes trabalhos uos quarteis de 
Braga e do castello de Guimarães, afim de pode- 
rem receber corpos. Eutre muitos melhorameutos 
feitos no do Populo em Braga, estabeleceu ali 
um paiol. Em 1845 desempenhou o serviço de 
engenheiro nas inportantes obras dos canaes da 
Azambuja, merecendo por isso uma portaria de 
louvor em 24 de outnbro de 1846 Levantou em 
1-48 a planta da cidade de Braga, coaujuvado 
pelo seu camarada Belchior José Garcez. Em 
I8t4 exerceu o commando de engenharia na 5.º 
divisão militar em “Vraz-os-Montes, onde melho- 
rou muito as coudições dos edificios militares, e 
principalmente do hospital militar, que foi es- 
tabeleeido no forte de 5 Francisco. Passou a ser- 
vir em 1850 na 2.º divisão militar, onde tambem 
procedeu a trabalhos importautes nos edificios 
militares de Vizeu, Coimbra, Lamego e Figuei- 
ra. Com varios ofliciaes de artilharia fez parte de 
commissões sobre classificação e aproveitamen- 
to das fortificações da 2º, 3.º e 6.º divisões mi- 
litares, havendo sido incumbido, n'esta ultima, 
“e desarmar a zona tactica da praça de Almeida. 
Em 1852 foi encarregado dos trabalhos do vasto 
itinerario no reino nos districtos comprehendi- 
dos na 3.º divisão, e de muitos outros trabalhos, 
tanto de eonstrueção como de projeetos impor- 
tantes, Em janeiro de 1857 foi nomeado comman- 
daute de engenharia na 3º divisão militar, car- 
go que desempenhou até 1865, em que foi eseo- 
lhido para servir no campo de instrueção 6 ma- 
nobras. Durante aquelle periodo aeecumulou tam- 
bem diferentes trabalhos de obras publicas, taes 
como a liquidação das estradas do Forto a Bra- 
gae Amarante, e de Villa Nova de Famalicão a 
Vianna do Castello, realisando consideraveis eco- 
nomias para o thesouro, o que lhe valeu varias 
portarias de louvor, e elogios rasgados por par- 
te de diversas autoridades. No Porto procedeu 
à edificação do quartel da Torre da Marca e à 
construeçio do hospital de D. Pedro V, deixando 
estes edificios muito adeantados; reedificou o 
quartel de Santo Ovidio, restaurou o edificio da 
Casa Pia; fez o projeeto do seminario, e elabo- 
rou em 1862 um excellente relatorio sobre as for- 
tificações da 3.º divisão, que foi muito elogiado. 
Foi a este official que se deveu o modelo para 
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camas de ferro que se distribuiram 4 guarnição 
do Porto, a restauração das fortificações das di- 
visões; O artilhamento da scrra do Pilar; a cons- 
trucção dı carreira de tiro cm Esmoriz, e a ee: 
colha de Penafiel para séde d'um regimento Em 
1366 fez parte da brigada de engenharia no cam- 
po de instrucção, de que foi 2.º commandante em 
1867, Estab. leceu ali uma carreira de tiro para 
os corpos de infantaria, e um parque guarnecido 
com excellentes ferramentas; ampliou as cons- 
trucções existentes, e dirigiu a construcção do 
hospital.barraca, sendo elogiado pelo ministerio 
da guerra e pelo general inspector do campo. | 
Em 1869 veiu servir no commando de engenharia 
na 1.º divisão. Em 187: passou a chefe da 2º re- 
partição da direcção geral da arma, sendo pouco 
dopois incumbido de desempenhar uma commis- 
são nos Açôres, ilha Terceira, onde se demorou 
até 1871, estudando a defeza da mesma ilha, e 
outros assumptos, pelo que foi louvado pelo go- 
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verno. Concluida aquella cominissão passou a scr- 
vir na 1.º divisão militar. Em 1870 foi nomeado 
inspector de engenharia na 4.º divisão, cargo 
que accumulou com o de chefe da 2.º repartição 
da direcção geral da arma. Por aquella epoca, | 
entre outros trabalhos valiosos, apresentou um | 
projecto para equipagens de pontes militares. i 
Presidiu ás commissões encarregadas de estudar 
as bases e modelos para os orçamentos, e de dar 
parecer sobre o local mais apropriado para o 
quartel general da tº divisão; em 1850 toi ins- 
pector de engenharia na 8.º divisão; vogal dos 
jurys para exame de habilitação do curso de eu- 
getrharia militar na Escola Polytechuica em 1873, 
1575 c 1579; orgarisou em 1481 a commissão de 
tombação de todas as p-opriedades do ministerio 
da guerra, em que prestou inportautes serviços 
no Algarve, Extremadura, Minho, Alemtejo c 
Açõres; foi n'esse mesmo ano nomeado membro | 
da graude comissão de defuza do reino, em cu- | 
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jos trabalhos tomou parte muito activa. Em 1883 
passou a excrcer o cargo de director da secreta- 
ria da direcção geral de engeubaria, e comman- 
dou interinamente a arma e o corpo de estado 
maior até julho do referido anno, em que foi no- 
meado governador da praça de Monsanto. No 
commando das fortificações de Lisboa contribuiu 
para serem artilhados os fortes do Alto do Du- 
que e de Caxias, e para que fôsse distribuido a 
todos os pontos fortificados e material de guerra 
e as munições indispensaveis. Em 1891 e 1+92 
presidiu á comissão de classificação dos ofh- 
ciaes inferiores para empregos publicos. Em 1578 
e 1894 commandou a 4º divisão militar, manten- 
do ali a discipliua, a ordem publica e o prestigio 
da autoridade. km fins do anno de 1894 voltou 
de novo a presidir á commissão de classificação 
para empregos publicos. Miguel Baptista Maciel, 
quando falieceu, era o general mais antigo do 
exercito, e estava no quadro auxiliar desde 13 
de maio de 1896. Em 161 foi agraciado com o 
grau de cavalleiro da ordem de S Bento de 
Aviz; em 1877 com as medalhas de prata de bons 
serviços e de comportamento militar; em 1831, 
com a commenda da mesma ordem e Aviz; em 
1841, com a medalha de ouro de comportamento 
militar; em 1893 com a gran-cruz da referida 
ordem. 

Maciel (Vicente da Silveira). Oficial de ma- 
rinha, governador de Sofala, Inhambane c Que- 


' limane. N. em Lisboa a 25 de março de 1310, 
| fal. em Quelimane a 22 de junho de 1876 Sen 


pae era de egual nome e tambem official de ma- 
vinha. Assentou praça na companhia dos guarda- 
marinhas a 4 de outubro de 1353,e tendo complc- 
tado o curso em 21 de junho de 1859, embarcou 
logo como aspirante de primeira classe na cor- 
veta D. João I em agosto do mesmo anuo, com 
destino à estação de Macau e mares da China. 
Foi promovido a guarda marinha em 24 de maio 
de 1860, e pouco depois seguiu viagem na guar- 
nição da mesma corveta, indo ao Japão, desem- 
barcaudo na cidade de Yeildo a 13 de julho com 
os mais officiacs da guarnição, que acompanha- 
ram o mizistro plenipotenciario e o pessoal da 
missão incumbida de negociar um tratado de paz 
e commercio com aquelle imperio. Os pormeno- 
res intercesantes da viagem da corveta D- João 
Tao Japão veem descriptos n'um livro pnblicado 
em i-ti3 pelo capitão de fragata Marques Perei- 
ra, commandante d'aquelle navio. Promovido a 
2.º tenente em 4 de junho de 1862, chegou a Lis- 
boa em setembro d'esse anno, e logo no mez de 
dezembro saiu de novo a barra para tomar o 
commando do hiate §. Thomé, que fazia parte 
da estação naval de Angola, e estava empregado 
no serviço de crusador. Ao anoitecer do 1.º de 
noveinbro de 1863, o hiate fundeou em frente da 
cidade de S. Thomé, c por este feliz acaso o te» 
nente Maciel pôde, com a guarnição do seu na- 
vio e de combinação con o governador, de quem 
occultamente recebera aviso, obstar a que alguns 
degredados levassem a cabo o horrivel projecto 
que tinham feito, de roubar a alfandega da ilha, 
e saquear as casas dos mais ricos habitantes, € 
fugirem n'uma lancha d'antemão preparada. No 
serviço de cruzador se conservou aiuda por al- 
gum tempo, até que, em principios de agosto de 
1864 recebeu ordem para regressar å metropo- 
le. à demora, poréil, que houve em lhe ser trans 
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mittida esta ordem, fez com que o navio viesse 
demandar a costa de Portugal na estação inver- 
nosa, e que o seu commandante se visse cons- 
trangido, para não arriscar navio e vidas, a in- 
vestir a barra sem piloto, largando finalmente 
ferro defronte de Belem na tarde de 2t de cutu- 
bro. Os perigos que o tenente Maciel arrostou du - 
rante essa trabalhosa viagem, n'um navio peque- 
no, de más condições nauticas, e debaixo de con- 
tinuados temporaes, fôram por elle mencionados 
n'um modesto relatorio, que está publicado no 
Diario de Lisboa, de 15 de novembro do mesmo 
anno, relatorio que mereceu os elogios dos ofli- 
ciaes encanecidos na vida do mar. Logo em de- 
zembro de 1864 seguiu viagem para Cabo Ver- 
de, por ter sido nomeado commandante do hiate 
S. Pedro, que n'aquella provincia estava em ser- 
viço. Pouco tempo, porém, se demorou n'esta 
commissão, porque em junho de 1365 regressou 


a Lisboa, sendo mandado seis mezes depois em- | 


barcar na corveta Sagres, como ofticial da guar 
nição, destinada a ficar ás ordens do governa- 
dor de Cabo Verde e Guiné, e foi elogiado n'u- 
ma ordem da armada, pela fórma corro cumpriu 
as ordens do dito governador. Terminada a com. 
missão o navio voltou para Lisboa, e o tenente 
Maciel embarcou em agosto de 1-66 na corveta 
Sá da Bandeira, seguindo viagem para a esta- 
o de Macau e Timor. Em junho de 1867 rece- 

eu o commando da canhoneira Camões, que fa- 
zia parte da referida estação, e em janeiro de 
1808 o conselho superior da provinciao encarre- 
gou de exterminar os piratas que infestavam 
Tailam e outras povoações. Perseguiu-os encrgi- 
camente, causando lhes graves perdas, e maior 
damno ainda lhes causaria, se elles se não hou- 
vessen refugiado em terra, na proximidade de 


duas lorchas de guerra chinezas, que só lhes fi- , 


seram algum fogo, e este mesmo mal dirigido, 
quando se viram coadjuvados pela canhoneira 
Camões. No fim da refrega os chinezcs apodera- 
ram-se de tres embareações que os piratas ha- 
viam abandonado na praia, mas o commandante 
Maciel obrigou-os a entregal-as ao seu navio, 
que cra o verdadeiro apresador. Pelo bom des- 
empenho d'esta commissão; e posteriormente, pe- 
lo denodo e intrepidez com que no seu pequeno 
navio obstou a que os empregados das alfande- 
gas chinezas exercessem jurisdicção nas aguas do 
rio pertencentes a Portugal, foi elogiado nos bo- 
letins oficiaes, e mais tarde condecorado com o 
habito da Torre e Espada. Quando em junho de 
18:9 pediu a exoneração do commando da ca- 
uhoneira, foi-lhe declarado que tinha desempe- 
nhado muito bem aquella commissão. N'essa mes- 
ma data ficou às ordens do governador da pro 
vincia. Em 30 de setembro foi lhe confiado o com- 
mando d'uma força destinada a ir capturar uma 
lorcha de piratas, que tinham roubado a barca 
allemã Apenrade, e dar busca a todas as casas de 
Pong-chan, onde se suppunha que elles se ha- 
viam refugiado. Em novembro do mesmo anno de 
1869, obtida a indispensavel permissão, saiu de 
Macau no brigue mercante Conceição de Maria, 
na qualidade de capitão d'esto navio, e chegou 
a Lisboa a 17 de setembro de 1870 O facto de 
ser confiada a um oficial ainda novo, uma em- 
barcação mercante que trazia uma valiosa car- 

a, & prova evidente da grande reputação que 

icente Maciel adquirira como bomem de mar. 
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No dia 27 do mesmo mez, isto é, 10 dias depois 
da sua chegada a Lisboa, embarcou, como official 
de guarnição, na corveta Duque de Palmella, se- 
guindo viagem para Macau, onde novamente foi 
estacionar. Nomeado em maio de 1871 comman- 
dante da policia do mar no porto d'esta cidade, 
prestou valiosos serviços por oecasião do cyclo- 
ne que em principios de sete bro assolou aquel- 
la colonia, e deu provas de singular arrojo, ex- 
pondo-se aos perigos do mar para levar soccor- 
rosa toda a parte onde fôram precisos Em no- 
vembro do mesmo anno commandava interina- 
mente a lorcha de guerra Amaz ma, quando teve 
o cucargo de perseguir e destroçar um bando de 
piratas, que trazia em continuo sobresalto as po- 
voações proximas da Taipa e Colovar, pelas de- 
predações e crueldades que ali commettia. Para 
este fim desembarcou, com uma forca composta 
de 60 praças de marinhagem da corveta, 2 guar- 
da-marinbas, 14 soldados da policia do porto e 
dez lokanes da guarnição dos escaleres, na Ri- 
beira da Prata, onde se haviam acoutado os pi- 
ratas. Atacou-os, e apezar da resistencia d'estes 
e das boas posições que oecupavaim, pôl-os em 


' debandada, e tomon-lhes uma peça d'artilharia, 


e 2 chapitões. Em 14 de maio de 1873 foi promo- 
vido a 1.º tenente, e a 21 de agosto, sendo com- 
mandante da cscuna de guerra Principe Carlos, 
atacou, e tomou de noite, dentro do msmo porto 


| de Macau, uma lorcha de piratas, em que apri- 


sionou 51. Na noite de 20 de novembro d'este 


| anno, nas aguas de Macau, correu o tenente Ma- 


ciel grave risco, estando para ser victima do ge- 
nio traiçoeiro dos chins. Pelas 7 horas largou de 
bordo da escuna Principe Carlos uma baleeira 
tripulada por 5 homens, que levava para terra o 
commandante Macicl, o capitão de infantaria 
Gomes da Silva, que o fôra visitar, e o guarda- 
marinha Caetano Rodrigues Caminha. À noite 
era escura, e a meio caminho da terra, o guar- 
da marinha, vislimbrando a pouca distancia uma 
embarcação que navegava em rumo opposto å 
balecira, avisou o commandante, que vinha ao 
leme e que tentou evitar a abalroação, mas a em- 
barcação chineza, ou por falsa manobra ou de 
proposito, metteu a prôa a meio da baleeira, 
afundou-a e continuou a navegar como sc nada 
houvesse succedido de extraordinario. Esta em- 
barcação era um fai-á, que levava uma impor- 
tante carga do opio. Os fai ás, como embarcações 
destinadas a fazer contrabando, são muito velo- 
zea, excessivamente compridas, e tripuladas por 
40, 50 e mais remadores, os quaes com o intuito 
de escuparem å vigilancia dos cruzadores das al- 
fandegas chinezas, cnleiam os remos com palha 
no logar dos tolvtes para lhes abafar o zangido. 
Maciel e o capitão Silva salvaram-sc, seguran- 
do se a uns cabos qne existiam à prôa do fai á, 
para o qual subiram depois; o guarda-marinha 
agarrou-se a um remo e saltou para dentro da 
embarcação; os mais tripulantes tambem tre- 
param como puderam, menos um homem 
que depois appareceu por se ter salvado na- 
dando. Vendo que o patrão do fai à proscguia 
no seu caminho, Maciel ordenou-lhe que os con- 
duzisse a todos para a escuna uu para o caes da 
alfandega. Saldada intimação; o fui-á seguia de 
voga arrancada em sentido opposto. Maciel cor- 
reu então para a ré, seguido d'um valente mari- 
nheiro chamado Raphael Antonio Garcia, afim 
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de tomar o leme. Achavam-se perto da ilha da 
Lapa, e de bordo do fai-á lançou se a nado um 
outro marinheiro, com o fim, segundo depois 
declarou, de ir buscar soccorro. Vendo isto, os 
chius largaram oa remos, e arrojando-se tumul- 
tuosamente sobre o tenente Maciel e o marinhei- 


ro que o acompanhava, travaram com estes uma , 


lucta desesperada. Os dois portuguezes estavam 
inermes, mas não lhes enfraqueceu o animo. Os 
chins furiosos vibravam lhes golpes sobre gol- 


pes, que o bravo marinheiro Raphael aparava | 
nos braços para resguardar o seu cominandante, | 


e ambos, vendo a morte quasi certa, querian. 


veuder bem cara a vida. 3 lucta, porém, era ; 


muito desegual, de modo que, repellidos e recha- 
gados pela turba multa dos piratas, fòram por 
estes arrojados ao mar, d'envolta com um peda- 
ço de bambu dos enfeites da pôpa da embarca- 


ção, ao qual se haviam agarrado, e que cedendo | 


ao peso quebrou-se, e lhes serviu de boia de sal- 
vação. Abaudonados emfim pelos piratas, que tal- 
vez os julgassem mortos, ficaram á mercê de 
Deus. Nenhum sabia nadar. Finalmente, um es 
caler da canhonxeira Cumões, onde o marinheiro 
que se deitara a nado, fôra pedir soccorro, veiu 
salval-os da morte, bem como ao guarda mari- 
uha Rodrigues Caminha, que pretendeudo ir ac- 
cudir ao seu commandante, quando este se via a 


braços com os piratas, recebera uma violenta | 


pancada ua cabeça, e fôra tambem lançado ao 
mar, onde já estava quasi exanime. Durante o 
pavoroso tufão que assolou Macau na noite de 22 
para 23 de setembro de 1871, a escuna Principe 
Carlos, abalroada, no meio do tumultuar medo- 
nho das vagas, pelos juncos que tinham perdido 
as amarrações, foi arrancada do seu ancoradouro, 
arrastada em vertiginosa carreira pelo furioso 
impulso do mar e do vento, e arrojada emfim pa- 
ra o interior dasterras, onde ficou desconjun- 
ctada, a umas 12 milhas de Macau A guarnição 
salvou-se toda. O conselho de iuvestigação a que 
o 1.º tenente Maciel respondeu por causa d'este 
sinistro, foi de opinião que o commandante e of- 
ficiaes tinham empregado todos os meios para 
salvar o navio, e que tanto este como à guarni- 
ção eram dignos de louvor pela coragem c dedi- 
cação de que tinhan dado exuberantes provas 
em tão diflicil conjunctura. E na verdade foi lou- 
vado n'uma portaria publicada na ordem da ar- 
mada n.º 24, do mencionado anno Maciel voltou 
a Lisboa em Y de dezembro; a 5 de janeiro de 
1875 foi promovido a capitão tenente, e a 20 de 
maio partiu para Moçambique, enmo governador 
do districto de Sotala, sendo depois transferido 
para o governo de Inhambane, e no dia 9 de ou- 
tubro para Quelimane, d'onde veiu a fallecer no 
anno seguinte. Além do habito da ordem da Tor- 
re e Espada, que já citâmos, possuia tambem » 
de S Bentn de Aviz 

Maciel Parente (Bento). Governador do Ma- 
ranhão, que viveu no seculo xvii. Tendo sido pe- 
lo capitão-mór Jeronymo d'Albuguerque dara- 
nltão, eucarregado de explorar o valle do Pinda- 
ré, e principalmente as minas, que se julgava, 
existissem ali, nada conseguiu, e depois ficou, 
juntamente com Domingos da Costa Machado, 
incumbido de guiar o filho do capitio-mór, a 
quem este em 1418 legou o governo que tinha 
exercido. Nos primeiros tempos, Bento Maciel Pa 
rente deixou à Antonio de Albuquerque todo o 
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peso do governo, circumserevendo os seus euida- 
dos å teedificação do forte de S. José de Itapa- 
ry; mas, dentro em pouco levado da inveja, rom- 
peu em hostilidades com Albuquerque, e decla- 
rou lhe que tudo quanto elle fizesse sem o seu 
parecer e o do capitão Domingos da Costa era 
nullo e que assim lhe negava obediencia O gn- 
vernador, deante d'esta resolução, mandoa pren- 
der Maciel na fortaleza de S Filippe, e quatro 
mezes depois remetteuo sob a guarda de Do- 
mirgos da Costa a Pernambuco, onde estava o 
governador geral |) Luiz de Sousa O governa: 
dor, não só absolvcu o accusado, inas até o hon- 
rou, encarregaudo-o da guerra com os Tupinam- 
bás, lucta em que Bento Maciel se houve com 
incrivel crueldade, deixando na historia do Ma- 
raohão muitas paginas escriptas com sangue, 
porque foi o mais feroz exterminador:dos Indios. 
Fallecendo em Belem Jeronymo Fragoso d'Al- 
buquerque, capitão-mór do Grão Pará, e sendo 
conferido o governo a Custodio Valente com o 
padre Antonio da Merceana e o capitão Teixei- 
ra por adjuntos, Bento Maciel tentou assenho- 
rear-se do poder; não o alcançou, mas nãn perden - 
do a sua idéa quiz d'ahi a tempos, em 1620, rea- 
lisar o seu intento, perturbar o socega publico, 
e para isso voltou de novo a Belem. Pedro Tei- 
xeira, que n'essa occasião, pela retirada dos seus 
dois eollegas. tinha as redeas do governo, « que 
era tão valoroso como acautelado, presentindo as 
intenções de Maciel, logrou, a tempo, neutrali- 
sal-as, e este, vendo que nada podia fazer, reti- 
rou-se para S. Luiz do Maranhão, e d'ahi para a 
foz do rio itapicurú, construiu u'esse ponto o 
forte couhecido hoje pelo nome de Vera Cruz, e 
de cuja defeza se encarregou apenas com 80 ho- 
mens, e, nsando das attribuições que lhe haviam 
sido conferidas pelo governador do estado do 
Brazil, D. Luiz de Sousa, começon a povoar a 
terra firme, com os Indios de duas aldeias, já do- 
mesticados Posteriormente, durante o governo 
de Antonio Moniz Barreiros, mandon Bento Ma- 
ciel, na qualidade de capitão-mór do Pará, abrir 
uma estrada, que foi de grande utilidade para 
ambas as capitanias, e que, saindo do Pará, ter- 
minava em Alcantara, e tendo sido, pela carta 
regia de 13 de junho de 1621, separadas do es- 
do dn Brazil, para formarem um novo estado, as 
capitanias do Maranhão e Grão Pará, foi Maciel, 
passados annos, investido no cargo de governa- 
dor d'esse estado, e d'elle tomou posse a 27 de 
janeiro de 1633, Ucrcado de todo o prestigio e 
consideração, começou tratando de acabar as du- 
vidas e questões que de longa data bavia sobre 
a administração dos Indios forros, as quaes ti- 
uham sido causa de muitos desgostos e até de 
perturbações da ordem publica na capitania do 
Pará; e apezar das dificuldades que tinha de a 
vencer, conseguiu superal-as todas e terminar es- 
sc negocio d'uma fórma favoravel. Foi tambem 
no tempo de Bento Maciel Parente, que voltom 
ao Pará a expedição que saira no tempo do seu 
antecessor, Jacomo Raymundo de Noronha, a 
explorar o Amazonas; mas de todos os factos no- 
taveis, que n'vsse periodo occorreram, o inais iin- 
portante foi, sem duvida, a traiçoeira occupação 
da cidade de S. Luiz pelos hollandezes, a respei- 
to da qual Varnhagen escreveu, na sua Hisloria 
das luctas com os Hullandezes no Brazil, o seguin- 
te: «A esquadra destivada a assenhorear-se do 








MAC 






porto e da cidade, compunha-se de 13 navios de 
guerra, 3 bergantius e outros 3 barcos menóres 
Era d'ella vice almirante o conhecido Lich- 
thardt, e ia por chefe da tropa, que consistia de 
aos 1:000 soldados, o coronel Koen; tudo subor- 
dinado ao couselheiro politico Pedro Bas. Fun- 
dearam primeiro todos no Preá, áquem do Ma- 
ranhão, e d'ali mandaram explorar o que se pas- 
sava, para seguirem com mais confiança. A 25 
de novembro (1541), apresentou-se a esquadra 
sem bandeira deante do porto. Fôram de terra 
disparados alguns tiros de polvora sêcca. Porém, 
não sendo içada ainda nenhuma insignia e con- 
tinuando os barcos a aproximar se do aucoradou - 
ro, começou o forte da cidadea disparar com bala 

e logo se travou o togo de parte a parte; mas os» 
navios passaram ávante, bavendo unicamente per- 
dido dois homens, e tôram fundear para a banda 
de dentro da porta do Desterro, onde a terra faz 
volta para o Portinho, que fica além da cidade. 
O governador, Bento Maciel Parente, na presen- 
ça d'um ataque tão extranho como por elle ines 

perado, encarregou ao provedor-mór, Ignacio do 
Rego Barreto, que, em companhia do jesuita Lo- 
po do Couto, fôsse avistar-se com o commandau- 
te da esquadra. Quando, porém, estes dois emis- 
sarios chegaram a bordo, foi-lhes dito que o che- 
fe se achava em terra com a força que já alise 
formava para marchar contra a cidade. Dirigi 

ram-se, pois, para a paragem co desembarque e 
ao que se lhes apresentou como chefe disséram, 
da parte do governador, baverem sido ali rece- 
bidas ordens regias, aununciando as tréguas ce- 
lebradas na Haya, havia mais de cinco mezes. 
Bem conheceria o chefe inimigo o tratado e o 
direito ás hostilidades que lhe dava o artigo 8.º 
d'elle, se não houvesse chegado ainda a noticia 
da ratificação, como bem presumia. Pediu, pois, 


o governador da fortaleza, levando-as na mão, 


cumprir os seus deveres, como leal cavalleira e 
bom christão. Exanrinou o chefe inimigo as taes 
ordens e desde logo se tranquillisou ao vêr que 
ainda n'cllas se não falava da ratificação, a qual, 
coma óra sabemos, apenas havia sido assignada 
por Portugal, na semana anterior. Duvidou, ao 


das tórmas diplomaticas, de seus argumentos e 
resistindo se a acreditar que o governo da me- 
tropole havia andado com pouca previsão c bas- 
tante negligencia. Viu sc, porém, obrigado a ce- 
der ao uumero das forças desembarcadas, me- 


ram em quanto cada um dos chefes passava a 
pedir ordens á sua respectiva metropole, lavran- 
do-se d'isso um termo que foi assignado pelo go 
vernador e por Lichthardt e pelo director Bas. 
| Vs hollandezes entraram logo no forte e na ci 
dade, e arriando as bandeiras içaram as suas e 
ouo dia Seguinte fôram apresentar ao governador 
f para assignar um novyo termo, rasgando o aite- 
tior, que diziam estava menos bem redigido. O 
velho Bento Maciel foi logo embarcado e coudu 
zido ao Rio Grande, d'oude o levaram preso por 
terra até ao Recife, quando falleceu antes de 
chegar á Guyana. A guarnição que existia na pra 
ça, apeuas de 13) soldados, foi embarcada, di- 
zendo-se a tados que para a ilha da Madeira; 


que parece, Maciel Parente, pouco ao corrente | 
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mas partiram em uns barcos tão máus, que de- 
ram graças a Deus quando sc viram chegados, 
uus Á ilha de S. Chriatovão das Antilhas, e ou- 
tros (uns 40) com o capitão Pedro Maciel, ás 
aguas do Pará, levados por um barco, a que se 
passaram no mar, pelo mau estado em que iam.» 
A maior parte dos escriptores, que teem tratado 
d'esta occupação da eidade pelos hollandezes, 
são muito severos para Bento Maciel, mas João 
Frauciseo Lisboa, uos Apontamentos, noticias e 
observações paru a historia do Maranhão, está lon- 
gede seguir esse parecer, e diz: «E' certo que ao 
governador restava o supremo recurso de sepul- 
tar-se honradamente nas ruinas da sua fortaleza; 
mas a historia imparcial, sem absolvel.o plena- 
mente, deve cousiguar todas as considerações e 
circumstancias que o desculpam Bento Maciel 
não era um cobarde. Simples capitão d'um dos 
navios da expedição de Alexandre de Moura, o 
seu valor nos combates, não menos que uma acti- 
vidade devoradoura, revelada em multiplicadas 


' expedições contra os Indios c Hollandezes, o fô- 


ram cada dia accrescentando em honras e pos- 
tos, primeiro commandante do forte de S. José 
de Itapary, depois do Calvario, capitão-mór da 
crpitarria do Pará, cavalleiro da ordem de Chris- 
to, fidaigo da casa real, e governador enfim do 
estado do Maranhão. Taes e tantos lôram os seus 


| serviços e em tão subida conta tinha o seu mere- 


para vêr essas ordens, e com a maior boa fé, saiu | 


pensando que com isso ia poupar muito sangue c . 


cimento o governo da metrópole, que não sé lhe 
doou ainda a capitania do Cabo do Norte, como 
lhe fez a singular mercê de determinar que to- 
dos os seus descendentes acerescentassem ao de 
Maciel o appellido de Parente, com que signifi- 
casse cada um que pertencia a tão nobre tronco, 
perpetuando-se assim a memoria de scus feitos. 
Mas alquebrado pelos annos, era bem de presu- 
mir que com tão adeantada velhice, tambem lhe 
viesse a fraqueza, sua companheira quasi insc- 
paravel. A côrte lhe havia dado ordem indirecta 
para não hostilisar os hollandezes, e era de re-to 
permittido suppôr que toda a resistencia seria 
vã e aggravaria, inutilmente, a situação da co- 
lonia, quando, para oppôr a tão formidavel arma- 
da e a 2:000 homens de desembarque, não havia 


| mais que algumas dezenas de soldados imberbes 


diante uns simulacros de concessões que lhe fô- 
ram feitas, de que as hostilidades não prosegui- | 


e bisouhos e uma população tão pouco numero- 
sa, como enervada e imbelle. Os que da resisten- 
cia. que teve logar depois com exito tão feliz e 
prodigioso, argumentam para o que se podia fa- 
zer então, não advertem que foi mister uma op- 
pressão odiosa e absurda de 10 mezes para des- 
pertar, no coração ulecrado dos colonos portu- 
suezes, esses brios, innatos sim, mas a princi- 
pio adormecidos » Quando o rei Filippe conce- 
deu a Bento Maciel o app. llido d- Purente pa- 
elle e seus descendentes, deu lhe por armas: Es- 
cudo esquartelado; no primeiro quartel em ver- 
melho, uma onça ou tigre de ouro, malhado de 
azul; no segundo, em um mar de prata, uma ca- 
nôa de sua côr, e dentro as cabeças de seis ho- 
mens que vão remando; no terceiro, em campo 
azul, uma fortaleza de prata sobre um moute de 
sua eôr que sae de um rio de prata e azul; no 
quarto, em verde, uma penha de sua côr picada 
de ouro com uma cova na falda e n'esta tres bar- 
ras de ouro eo cnntra-chefe de todo o cscudo 
ondad» de azul e prata; tinbre, o tigre. 

Maciel Parente (João Amado). Era natural 
de S. Paulo, no Brazil, e floresceu nos seculos 
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xvii c xvisr. Em junho de 1693 saiu da terra em 
que nascera, e foi para a Bahia com uma grande 
força de indios domesticados, que tinha sob a 
sua administração, afim de auxiliar a conquista 
e dispersão da tribu dos Guereus. À estes in 
dios juntou se depois a ordenança do districto, 
e todos, sob o commando de Maciel, percorreram 
os sertões, ao occidente do rio de S. Francisco, e 
a norte dos limites da Bahia, destruindo as al- 
deias dos selvagens e abrindo estradas para cs- 
tabulecer, pelo interior, comnunicações com 
aquella capitania. Os prisionciros feitos u'essa 
expedição fôóram eim tão grande numero, que os 
melhores se venderam a 20 cruzados por cabeça, 
e a maior parte não obteve senão metade d'esse 
preço. Em recompensa dos seus serviços, Maciel 
teve nma grande sesmaria, e o senhorio d'uma 
villa, que se lhe permittiu fundar, e que effecti- 
vamente principiou do lado da Rahia, com a iu- 
vocação de Santo Antonio, nome que o povo su 
bstituiu pelo do fuudador, existindo ainda hoje 
essa terra com a denominação de Juão Ama- 
do 

Macinhata. Pov. va freg. de S. Pedro, de 
Castellões, conc. de Macieira de Cambra, distr. 
de Aveiro 

Macinhata de Clma Pov. na freg. de San- 
to André, de Macinhata de Seixa, conc. de Oli- 
veira de Azemeis. 

Macinhata de Seira ou da Seiça. Pov. e 
freg. de Santo André, da prov. do Douro, conc. e 
com. de Oliveira de Azemeis, distr. de Aveiro, 
bisp do Porto; 111 fog e 567 hab. Tem esc. do 
sexo masc. e est. post. A pov. dista 2 k. da séde 
do cone. e está situada proximo da margem do 
rio Caima, e da estrada real que vae de Coimbra 
ao Porto. O collegio da Companhia de Jesus, de 
Coimbra, e depois de 175”, o real padroado, apre- 
sentava o reitor, que tinha 13080 O réis. A pov. 


pertence 4 5.º div. mil. eao distr. de recrut e. 


res. 1º /4, com a sêde em Aveiro. 

Macinhata do Vouga. Pov. e freg. de 5. 
Christovão, da prov. do Douro, conce. c com. de 
Agueda, distr. de Aveiro, bisp. de Coimbra; 444 
fog. e 1:762 hab. Tem escolas para ambos os se- 
xos, fabrica de telha, e correio com serviço de 
posta rural, permutando malas com Albergaria 
a Velha. A pov. dista 9 k. da séde do conc. e 
cstá situada na margem do rio Vouga, n'uma 
planicie inclinada sobre ferteie campos. Os du- 
ques de Lafões apresentavam o prior que tinha 
3008000 réis de rendimento. A pov. é muito an- 
tiga, parece que já existia no tempo dos moiros. 
sendo vutão muito importante e governada por 
um regulo moiro. Pelos annos de 1855 demoliu 
se a antiga egreja, € construiu-se outra no mes- 
mo local, ficando no extremo da povoação, com a 
frente para o rio Vouga. à pov. perteuce á 5.º 
div. mil. c ao distr. de recrut. c res. n.º 24, com 
a séde em Aveiro. 

Macissos. Pov. na freg. de S. Pedro, de Ca- 
pare ros, conc. e distr. de Vianna do Castello. 

Mackonelt (João Chrisostamo). Antigo typo- 
grapho, jornalista, empregado na dirceção dos 
Caminhos de Ferro do Minho e Douro, depois na 
accretaria da camara dos deputados, etc. N. em 
Lisboa a 21 de dezembro de 1+39, onde tambem 
fal. a 22 do referido mez do anno de 1598. Era 
filho de José Maria Mackonelt, empregado nu 
arsenal de Mariuha, o de sua mulher, 1). Maria 
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' Felizarda Marques. Seu avô paterno chamava- 
` se Ricardo Teixeira Mackonelt, natural da cida- 
, de de Ibernus, na irlanda, doutor em Medici 
na e lente na Universidade de Coimbra. Fm 1846 
entrou para o collegio de Nossa Seuhora da Con- 
ccição, á Esperança, mas a morte de seus paes 
o obrigou a desistir dos estudos Foi então para 
Pernambuco empregado no commercio, mas vol- 
tou para Lisboa em 1856, e no anno seguinte, 
1337, entrou para a Imprensa Nacional para 
aprender a arte typographica. Em L3t4 passou 
para a typographia do Jornal do Commercio, e 
em 1872 foi nomeado director da Imprensa Na- 
cional de Loanda, e regressando mais tarde a 
Lisboa, deixou de todo a arte, e cmpregou-se na 
direcção dos Camiirhos de Ferro d : Minho e Dou- 
ro, sendo em 1392 transferido para a direcção da 
camara dos deputados. Em 1855 deu um passeio 
pela Europa, visitando as principaes cidades de 
Hesparha. França e Italia, e em 1892 foi à cida- 
de do Riode Janeiro Era um strenuo defensor 
da emancipação da mulher, da hbertação do es- 
cravo, do pobre e opprimido, sendo sempre um 
dos primeiros a trabalhar. em seu beneficio com 
a maior dedicação. Evidenciou se como jornalis- 
ta, começando em 1559 a escrever na Erderação, 
collaborando depois no Jornal do trabalho; pu- 
blicou tambem artigos no Jornal do Commercio 
e Diario de Noticias. Como orador tambem se evi- 
deuciou, discursaudo nas diferentes associações 
populares a que pertencia, sendo a sua palavra 
sempre cscutada attenciosamente. Em 1862, por 
occasião do casamento d'el rei D. Luiz 1, escre- 
veu o seguinte opusculo, em 8º de 20 paginas: 
Comsopeio d'el-rei D. Luiz I coma princeza D. 
Maria Pia de Saboya. Em 1567, quando se inau- 
gurou a estatua de Luiz de Camões na praça do 
mesmo nome, escreveu outro opusculo, em 8.º 
de 12 paginas, como retrato do poeta gravado 
em madeira, tendo por titulo: Breve resumo da 
vida de Luiz de Camões, extrnhida de diversos au- 
tores, e noticia do monumento e das tentativas pa- 
ra a sua realisação. Este trabalho foi muito bem 
recebido pela Academia Real das Sceiencias, que, 
em 7 de novembro do mesmo anno, lhe dirigiu 
um officio assiguado pelo secretario da acade- 
mia, então José Maria Latino Coelho. Em 18-0, 
nas festas commemorativas do tri-centenario do 
poeta, escreveu: Vida do grande epico Luiz de 
| Camões, principe dos poetas portuguezes, cnorde- 
nada por... Edição popular. Era uma folha de 
impressão, formato iu folio, em 4 columnas. Em 
186% fundou com Brauno Peixoto o jornal Jlus- 
tração feminina, onde n'este anno publicou uma 
serio de artigos sob o titulo de A mulher; no 
mesmo jornal publicou em 13%L um artigo iutitu- 
lado: Os socialistas em Portugal, escripto a pro: 
posito do protesto que os escriptores, que tinham. 
organisado as Conferencias do Casino Lisbonen- 
se, fizeram contra a ordem, que consideravam 
uma arbitrariedade, do ministro então marg 
d'Avila, passada em 2% de junho do mesio 
no, mandando encerrar as portas do Casino, pi 
hibindo as conferencias. Em 1872 escreveu tam 
bem na Ilustração feminina os artigos Pro, 
ganda demncratica, tradueção de cartas, dis 
sos e artigos dos mais uotaveis apostolos da 
mocracia; e Portugal e a Republica. Em 189, 
depois da revolução de setembro em Hespanha 
fundou, juntamente como engenheiro Fra 









MAC 


de Sousa Brandão, Costa Goodolphim e outros 
eseriptores, o jornal liepublica Federal, que ter- 
minou em 1872, seguindo-se-lhe outro eom o ti- 
E O Trabalho. Quando o imperador do Brazil 
D. Pedro 1I esteve em Portugal em 1871, Ma- 
ekonelt dirigin-lhe no dia 13 de junho uma elo- 
quente Carta sobre a abolição da escravatur r, 
“que foi muito elogiada por toda a imprensa bra- 
gileira. Installando-se no Porto o novo partido 
denominado Esquerda Dymnastica. orgauisado 
pelo estadista Barjona de Freitas, Mackonelt, na 
sessão presidida pelo fundador, proferiu um dis- 
curso, não so adherindo áquelle partido, mas 
apoiando o seu programma, com especialidade 
na parte referente ás questões sociaes, como a 
necessidade de leis, regularisando as horas de 





edificações economicas para as classes proleta- 
rias e trabalhos de menores, ete. Além dos jor- 
naes já mencionados, João Chrysostomo Macko- 
melt collaborou na Gazeta de Portugal, Diurio 
Jilustrado, Correio do Povo, em Lisboa; no Com- 
mercio Portuguez, Jornal da Manhã e Machina, 
no Porto; no Diario de Mercantil, de Loanda, na 
Gazeta de Noticias, do Rio de Janciro, ete. Foi 
tambem correspondente da Democracia, de El 
vas. Fervoroso adepto do principio associativo, 
tomou parte muito activa em varias associações 


serviços, como no Centro promotor dos melhora- 


mentos das classes laboriosas, Gremio Popular, 
Albergue dos Invalidos do trabalho, Associação ty- 
pographica lisbonense, ete. Era socio correspon- 
dente da Feal Associação dos archevlogos portu- 
quezes, socio da Colonia Portugueza no Rio de 
Janeiro, da Associação Commercial de Loanda, da 
Associação dos Artistas de Coimbra, e da Socie- 
dade de Geographia de Lisboa. Casou com D. 


e eseriptora, e collaborou no jornal Ilustração 


garida Mackonelt, foi condessa de Torres Novas, 
por ter casado com o 2.º conde d'aquelle titulo, 
o general José de Vasconcellos Correia. 
Maçoeiras. Pov. na freguezia de S. Thiago 
de Litem, cone. de Pombal, distr. de Leiria. 
Mações. Pov. na freg. de S. Silvestre, de Bri- 
tiande, cone. de Lamego, distr. de Vizeu. 
Maçoira. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de S. João de Fontoura, cone. de Rezende, distr. 
de Vizen. 
Macolão. Pov. na freg. de Santo Adrião, de 


voL. 1v— FL tÜ 


trabalho, as relações entre cperarios e patrões, | 


Maria Agueda de Sousa e Sá, que foi poetisa | 


Feminina. Uma de suas irmãs, D. Helena Mar- | 





populares, prestando lhes bons e desinteressados | 
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Cever, cone. de Santa Martha de Penaguião, dis- 
trieto de Villa Real. 

Macole. Rio da provineia de Moçambique, 
Africa Oriental, e que vae desaguar no lago 
Nyassa. 

Macombe. Regulo do Barué, na provineia de 
Moçambique, Africa Oriental, que se revo-tou 
em 1902 contra a autoridade portugueza, sendo 
veneido e reduzido à obediencia por uma expe- 
dição militar, que foi castigal o, 

Maçonaria Arte que consiste em dispôr pe- 
dras sobre pedras, ligando-as entre si com ar- 
gamassa ou qualquer eimento. D'esta arte de 
construir se extenden, na Edade-Media, o nome 
às corporações operarias, especialmente de mes- 
tres construetores, ofliciaes de pedreiros, can- 
teiros, esculptores, cte. A antiga maçonaria veik 
substituir as corporações d'esses oficios. Na epo- 
ca da Renascença, as corporações de artes e of- 
ficios de eada paiz viram apparee.r successiva- 
mente cs membros de nma grande associação, tão 
numerosos como habeis, que depois de terem si- 
do empregados pela egreja latina nas suas obras, 
se espalharam pela Europa, formando uma eom- 
panhia edificadora. Pelos principios do sceulo x, 
haviam se estabeleeido na Lombardia um gran- 
de numero de confrarias de artistas seculares, as 
quaes creadas « protegidas pelo clero, tomaram 
o nome geral de franco-maçonaria on de pedrei 
ros livres, enujos associados obedeciam a preceitos 


D n o ><) >€ o—o + VE 


Marcas maçonicas vxislunies na quite exicrior da cisteina do costeliv de Peix» de Espada à Cinta, 
(O conte A. de Raczyneki). 


M I lesse] Lo 


Marcrs maçonicas colhitas no interior da mesma cisterna (Id.). 


w a ee hL e Tae 
S 


Marcas maçonicas que se enconham nas muralhas e na torie do mesmo castelo (Id), 


similhantes aos das corporações de oflicios, apre- 
sentando eomtudo um earaeter muito cspeeial. 
Eram, pois, os membros d'essa grande compa- 
nhia que surgiam com um reforço artistico, vin- 
do atravez do Norte da Enropa, c aggregando a 
si allemães, francezes, belgas, e até gregos. Es- 
sas séries de aggregados constituiam Zojas, em 
que cada dezena de associados obedeeia a nm 
chefe, em relação com os outros mestres de lojas, 
todas em aetiva communieação com a principal 
direeção, correspondendo-se n'uma linguagem se- 
ereta de signaes maçonicos, para que individuos 
extranhos á grande associação se não aprovei- 
tassen dos seus privilegios e beneficios. Era por 
meio d'esses signaes que os companheiros se re- 
conheciam. Era com juramentos e provas terri- 
veis que os obreiros se matrieulavam na assoeia- 
ção, compromettendo se solemnemente cada novo 
iniciado a não revelar o segredo dos engenhosos 
signaes com que se entendiam ea oceuitar de 
extranhos todos os processos e regras do ofticio. 
A" franco-maçonaria se deven a alta perfeição 


67% 











MAC 


scientifea adquirida nas artes e nos oficios, e | 


com a sua morte obliterou-se até a tradição pre- 
ciosa des processos technicos que por tantos se- 
culos os seus associadoe guardaram fielmente. 
Em Portugal houve na Edade-Media varios d'es- 
ses mestres c architectos, portuguezes c estran- 
geiros, que construiram alguns dos nossos mais 
notaveis monumentos. Nas pedras d'esses edifi- 
cios se encontram muitas siglas maçonicas. No 
Diccionario Universal, de Henrique Zeferino, a 


= EM ia 


Slguaes maçonicos da egreja de Freixo de Espada à Cinta A. de Raczynski) 


-X LIA o/a 
EN 


Marcas maçonicas existentes no interior das muralhas do castello de Moncorvo (Id ). 


OLL n x VM 


Ma'cas meçonicas existentes nas paredes exteriores da capella do casteilo de Numão (Id + 


ErPERE RES? LS PD 


Signacs maç: niens existentes nas paredes da sacristia da capella de S. Domingos da Queimada, em Lamego, (Id. | 


zidos signaes maçonicos descobertos pelo conde 
A. de Raczynski no interior e exterior da cister- 
na do castello de Freixo de Espada á-Cinta, nas 
muralhas e torre do mesmo castello; na egreja 
da referida villa; no interior das muralhas do 
castello de Moncorvo; nas paredes exteriores da 
capella do castello de Numão; e nas paredes da | 
sacristia da capella de S. Domingos da Queima- 


pag. 336 a 340 do vol. M. se encontram reprodu- | 


Ri DR TAZNE ITRE 
PII e 


Siguces maçonicos dù interior da capella de S. Domingos da Queimada em Lamego, (A de Iiczyuski) 


par Po NO AU 
“MO 


os py GH AAO 


Sigues maçruicos existeates na ciste ua de mesmo edificio, (fã.). 


da, em Lamego. Lopes Fernandes descobriu mar- 
cas maçonicas nas paredes das salas da tarre de 
Beja Narciso da Silva encontrou signaes maço- 
unicos na vathedral de Guimarães. construida e 
restaurada cm 1102, 1587 e 1429: nas paredes 
exteriores e no interior da sé velha de Coimbra, 
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1111; na sé de Braga, 1112, 1170; 
to, 1116, 1385; no castello de Leiri 
pella, 1135, 1145, 1324; no interior da egr 
Santa Maria do Ulival, em Thomar, 1146 
terior da egreja de S. João do Alporão, 
ren, 1174; nas paredes exteriores e nos arcos 
tantes da sé de Lisboa, 1170, 1344; na egreja de 
S. Martinho de Cintra, 1147; na egreja. rm À 
e refeitorio do mosteiro de Alcobaça, 1153, 1170- 
1220; na egreja deS. João, em Thomar, 1155; 


no interior da sé de Evora, 1186; no interior da 
egreja de Santa Cruz de Coimbra, 1228, 1505; 
no interior da egreja de S. Francisco, em San- 
tarem, 1242; no exterior da egreja velha de Odi- 
vellas, 1297; no interior do mosteiro de Santa 
Clara, a Velha, em Coimbra, 1287; na egreja e 
convento de Christo, de Thomar, 1323; na egre- 
ja da Graça, em Santarem, 1380; no exterior da 
egreja, interior do convento e dos claustros, e 


nas capellas da Batalha, 1388, 1454, 1437, 1442; 
no iuterior e exterior da egreja do Carmo, cm 
Lisboa, 1339; no interior do palacio real de Cin- 
tra, 1411; no iuterior da egreja de Jesus, em Se- 
tubal, 1439; na egreja do mosteiro de Belem, 
1509,e no claustro, 1507; no paço de Cintra, 
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; no castello da Pena, 1511; e de tempos 
proximos (1738) se encontram varios si- 
similhantes aos maçonicos a marcar pedras 
o aquedueto das Aguas Livres. 

çonaria. Sociedade ou ordem, secreta em 
aizes, em outros não, especialmente na Eu- 
e na America, sendo os seus principaes 
tros curopeus em Inglaterra, Allemanha e 
nça. À maçonaria tem por objecto, conforme 
“os seus estatutos, a beneficencia, a moral univer 


sp 
















sal ea pratica de todas as virtudes. Os franco- | 
maçons consideram se irmãos, e devem, em tudo | 
que não contrarie o objecto e fins da ordem, au- 
xiliar-se reciprocamente, sejam quaes forem as 
condições, cireumstancias e logar em que se 
achem. Sómente podem ser admittidas ao gremio ` 
maçonico pessoas probas, de bons costumes e | 
conhecido modo de vida licito, seja qual fôra , 
sua religião. A iniciação é por meio de provas 
symbolicas, moraes e intelleetuaes, com jura- 
mento de rigorosa observancia das leis e deve- 
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res maçopicos. Tem signaes particulares, uns gc- 
raes, outros privativos a cada grau, para os ma- 
çons se reconhecerem reciprocamente. Adoptou 
certos symbolos, todos deduzidos das alfaias 
das artes constructoras, do architeeto, alvanéo e 
simples pedreiro. Estes symbolos são o avental 
de pelle, o esquadro, o compasso, o nivel, a tro- 
lha, a pedra, ete., representam na sua modesta 
simplicidade os referidos principios e deveres 
do franco-maçon. Tem gremios menores ou pri- 


Signaes maçonicos que se encontrambgravados nas paredes das salas da torre de Beja, Communicados ao vonde A. de 
Raczyneki por Manuel Bernardo Lcpes Fernandes. ~ 


marios, denominados lojas, cada uma das quaes 
não pode ter menos de sete obreiros ou membros. 
Os representantes das lojas constituem ou ele- 
gem os corpos superiores da ordem e o grão-mes- 
tre d'esta é eleito por suffragio universal. Tem 
tres graus: aprendiz, companheiro e mestre, Con- 
forme os ritos ha outros graus mais. Q grão-mes- 
tre, com os corpos superiores, formam o Grande 
Oriente, ou suprema governação maçonica. À 
maçonaria data do primeiro quartel do seculo 
xvin, O seu cstabeleeimento em Portugal seria 
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Signaes maçonicos da enthedral de Guimarães, construida Signacs maçonicos encontrados no castelio de Leiria e va sua 
e restaurada em 1102, 1387 € 1429. (Sr. Narciso da Silva). capella, 1135, 1145, 1321. (Sr. Narciso da Silva.) 


DD, LAMAN 


Signaes maçonicos, nas paredes exteriores da antiga cathe- | Signaes maçonicos encontrados no interior da egreja de Ban” 
dral de Cobmbra, 1111. (td.) ta Marta do Olival, em ‘i homar, 1146. ([d.). 


ATP 
ai. q | — A 


Siguaes maçenicos, no Interior d'esta mesm: egreja, Signaes maçonicos do exterior da egreja do S. Joño de Al- 
1111. (ld.) porão, Santarem, 1174, (Ld.). 


e nm 
Pcs a 





Signacs tuaçonicos existentes uu catbedral de Braga, Signaes maçouicos existeutes nas paredes exteriores da Só 
1112, 1170. ild.) de Lisboa, 1147. (1d.). 
k X 
R 
N o 
Õ o g 
(0) A 
Res Fo) 
Signacs maçonicos, que se encontram no interior da Só Signies maçonivos cxistentes nos arcoa-botantes da Ru. 
do Porto, 1116, 1585. (ld.). de Lisboa, 1170, 134t. fid). J 
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“Signaes maçonicos existentes na egreja de S. Martinho, =ignaes maçonicos, que se vêem no interior da capella, da 


em Cintra, 1117. ild). encrístia, e na cisterda de 5. Domingos da Queimada, 
Lamego, 1167, (Id.). 


2 [1] se Se 2. a o 


Dignaes muçonicos etteontrades no exterior do easteilo c Signaes maçonicos existentes na egt eja do mnsteiro 
nas parede: da egreja de Freixo de Espada à Cinta, 12) t.(Id), de Alcobaça, 1153. (ld.). 





Signaes maçonicos, que se vêem no interior da egreja 


Siganes maçonicos encontrados nos mesmos locaes daxvilla DSO ontem ninar Loo (ld) 
S ` , 1165. (Id.). 


de Freixo de Espada à Cinta. (Id.). 
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Signaes maçonicos, que se vêem no refeitorio do masteiro 


Signaes maçonicos encontrados no Interior das muralbas de Alcobaça, 1170. (1d.). 


do castello de Moncorvo, 1221. (ld.). 


Signes maçonicos encontrados no exterior da capela | Signaes maçonicos existentes no ator da Sé de Evora. 
do castello de Nuuão, 1058. ([d.). 1186, (ld 





G 
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Slguaes maçonicos existentes no claustro do mosteiro Signaez maçunicos, existentes Do convento de Christo, 
de Alcobaça, 1220. (Id.). em Thomar, 1323. 1d.). 


E ba 


Nigones maçúnicos do Intecior [da egreja de Santa Cruz de Signaes maçonicos, existentes na torre da egreja do con- 
Coimbra, 1228, 1508. (ld). vento de Christo, em Thomar, 1323. [Id.). 


Siuuaes maçonlcos, existentes no Iuterlor da torre e da 
Slguaes maçonicos, no interior da egreja de 5. Francisco, i a GRAA a $: nei, 1330. (Id. ). 
em Santarem, 1242. (ld.). 
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Signaes maçonicos, existentes no exterior da velha egreja Siguaes maçonlcos existentes no exterlor dit egreja do cvn- 
de Odivellas, 1267. (Ld.). vento da Batalha, 1385. (Td.). 


tH J E 
we g Bn ma DB 


Siguaes maçonicos, existentes no Interior dr velho convento | “ignaes maçonicos existentes no interior do convento 
de Saata Clara de Coimbra, 1257. ([d.). da Batalha, 1385. ([d.). 
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Signacs maçonlcos existentes no interior do claustro real 
do convento da Batalha, 1388. (Td. |. 





Signaes maçonicas, existentes no interlor da egerja do Care 
mo, em Lisboa, 1389. (hl.). 
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Signtes maçonicos, existentes no exterior da egieja do Car- 
mo, em Lisboa, 1889. (Id.). 


Signes maçonicos, exlstentes no interlor do palacio real 
de Cintra, 1411. 1d.). 


SODA 
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Slgnre maçonicos, existentes no Interior da egrejr de $. 
Prancisco, 10 Porto, 1425. 1d.) 


Siandes maçenicos, existentes na capella do fundador, no 
concento da Batalha, 1434. 1d.). 


Nignaes maçonicos existentes nas capelas Imperfeitas do 
convento da Batalha, 1437. (1d.). 


A 
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Signaes maçonicos existentes no claustro miis moderno do 
convento da Batalha, 14142. 11.) 


Slgnaes maçonicos, existentes no exterior e interlor da egre- 
ja de Jesus de Setubal, 1189, (Id.). 





dignaes maconicos, encontrados na egreju do mosteiro dl 
Belem, 1500, flj. 
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Nignaes maçonicos, existente] no interior 
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| A é sa 


Signnes muçonicos, existentes no interior dos paços de Cin- 
tra, 1508. Jul.) 


00-56 
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Nignics maçenicos, encontrados no claustro do convento 
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Siguues muçonicos, encontrados no interlor do castello da 
Pena, em Clotra, 1511. (id. 
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Entre outros grão-mestres que tevc a maç 
em Portugal indicam- se: Costa Cabral, 
Mantas, barão de Villa Nova de Foscôa, J 
| tovã ão, João Gualberto Pina Cabral, Ro 
Fr marquez de Loulé, Manuel G 
de Miranda, conde das Antas, eonde Valbom, 
José da Siiva Mendes Leal, Elias Garcia, Ber- 
nardino Machado. A bibliographia de Ec 
| ana divide-se em publicações secret: 
| não secretas. Estas ultimas datau: de 172.1 io. 
; tas fôram impressas elandestinamentc, e porisso 
| de dificil enumeração. No vol. VII do Dicciona- 
rio Bibliographico, de Innoeeneio, veem mencio- 
nadas numerosas obras sobre a maçonaria por- 


Y 40288 
EX ADE 
RVso LA 


Signaes que se encontram a marear pedras no grand 
aqueducto das Aguas Livres, Lisboa, 1738. 





tugueza. Esta relação acha-se reproduzida, mui- 
to augmentada, no vol. VI do Diccionario Uni 
versa} Portuguez. Citaremos, todavia, as seguin- 
tes obras: Atalaia contra os Pedreiros-livres, dis- 
curso sobre a sua origem, instituto, segredo e jura- 
mento, etc. A que se junta a bulla do summo pon- 
tifice Benedicto XIV, que os condemnou, traduzida 
do hespanhol, accrescentada com um appendice de 
varias noticias reconditas da Maçonaria das mu- 
lheres, tradueção de Joaquim José Pedro Lopes, 
Lisboa, 1817, e outras edições accrescentadas 
Exposição franca sobre a maçonaria por um ex- 
maçon que abjuron a sociedade, Lisboa, 1528; Bul- 
la do Santissimo Padre Leão XII contra os pedrei- 
ros-havres mandada publicar pela piedade e deci- 
dido amor á religião e ao throno da muito alta e 
uugusta Imperatriz Rainha a Senhora D. Carlota 
Joaquina de Bourbon, Lisboa, 1828. N'esta bulla, 
que tem a data de 13 de março de 1825, veem. 
transeriptas as que Clemente XII, Bento XIV 
e Pio VII publicaram nos seus pontificados eon- 
tra a maçonaria, sendo a 1.* datada de 27 de abril 
de 1738, a 2.º de 18 de março de 1751 ea 3 de 
13 de setembro de 1821; Architectura mystica, 
por Miguel Antonio Dias, “1843; Esboço historico 
ácerca da Maçonaria em Portugal por Rodrigo 
Felner, inserto no Almanach do Rit.: Hsc.: aut.: 
e acc.: em Portugal para o anno de 1845, ete. 

Maconde. Pov. da freg. e cone. de Santo A 
tonio do Zaire, uo distr. do Congo, prov. de A 


Es S mm 


na div. cone. do Humbe, distr. da Huilla, pr 
d'Angola. 

Macondoene. Pov. da Africa Oriental, pr 
de Moçambique, distr. e com. de Inhambane. 
um dos pontos visitados em 1855 pelo pai 
Montanha e alferes Teixeira, na sua visita 
Inhambane para o Zontpausberg, no Tra 

Macongo. Pov. do sobado de Calla Ca 





MAC 






Ea na freg. de S. Joaquim, 2.2 divisão do cone. 
de Golungo Alto, distr. de Loanda, prov. de An- 
gola. 

j Macongue. Pov. na prov. de Avgola, distr. 
de Loanda,a NE do cone. de Novo Redondo, na 
margem do rio Longa. 

Maconguiana. Terras na prov. de Moçam- 
bique, Afriea Oricutal, distr. de Inhambane, eu- 
jos habitantes reconhecem a soberania portu- 
gueza e pagam tributos em côcos, obras de pal- 
ma e gente para serviço. 

Maconjo. Rio do distr. de Mossamedes, prov. 
de Angola. Nasce nos contrafortes oceidentacs 
da serra de Chella, e é tributario do rio Gi- 
raul. 

Macontene. Pov. do actual distr. militar de 
Gaza, na prov. de Moçambique, Africa Oriental. 
A 22 de maio de 1897 houve um combate con- 
tra o Maguiguana, chefe dos revoltosos d'aquel- 
las c terras, a 21 de julho segundo combate con- 
tra o mesmo chefe. 

Maçores. Pov. e freg. de S. Martinho, da pro- 
vincia de Traz-os-Montes, cone. e com. da Tor- 
re de Moncorvo, distr. e bisp. de Bragança; 151 
fog. e 549 hab. Tem ese. do sexo masc. c correio 
com serviço de posta rural. A pov. dista 7 k. da 
séde do cone. e está situada na estrada de Mon- 





corvo á Barca d'Alva. A camara ecclesiastica de | 
Braga apresentava o abbade, que tinha 1005000 | exportadas. Tinha sido toda esta moeda eunha- 


réis de rendimento. A pov. pertence å 6.2 div. 
mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 10, eom a sé- 
de em Mirandella. 

Maçorra. Povoações nas freguezias: S. João 
Baptista, de Fontoura, cone. de Rezende, distr. 
de Vizeu. | Santa Leocadia, de Macieira de Li- 
za, conc. de Felgueiras, distr. do Porto. 

Maços. Pov. na freg. de S.Miguel, de No- 
gueira da Montanha, cone. de Chaves, distr. de 
Villa Real. 

Maçouda. Pov. na freg. de Santa Eulalia c 
conc. de Agueda, distr. de Aveiro. 

Macoveiro. Aldeia na freg. de N.S.” da Na- 
tividade, de Maehede, coneclho e distr. de Evo- 
ra. 


Macuana, Terras da prov.de Moçambique, | 


Africa Oriental. Dividem-se em Macuana supe- 
nor e Macuana inferior, e são habitadas pelos 
macúas. 

Macúas. Povos das terras de Moçambique 
e Angoche, Afriea Oriental. 

Macúuca. Confluente da margem direita do rio 
Zambeze, no distr, de Tete, prov. de Moçambi- 
que, Afriea Oriental. 

Maculumbi. Pov., da freg. de N. S. da Vi- 


ctoria, na 2.º divisão do cone. de Massangano, | 


distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Macumbeze. Prazo da Corôa do distr. da 
Zambezia, na prov. de Moçambique, Africa Orien- 
tal. Solo muito fertil. Caça e mattas de excel- 
lentes madeiras. 

Macumbi. Pov. do sobado de Sebastião F. da 
Costa, no cone. do Duque de Bragança, divisão 
o Cacesseria, distr. da Lunda, prov. de Ango- 

a. 

Macunçue. Confluente da margem esquerda 
do rio Zambeze, no distr. de Tete, prov. dc Mo- 
çanbique, Africa Oriental 

Macungo. Pov. da 3.º divisão (Mahaballa) do 
cone. de Pungo Andongo, no distr. de Loanda, 
prov. de Angola. 
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Macungungo. Pov. no interior do distr. de 
Mossamedes, prov. de Angola, na margem direi- 
ta do rio Cacolovar, uns 100 k. a SE de Huil- 
la. 

Macunigo. Pov. na 4.º divisão (Lungue; do 
cone. de Pungo Andongo, distr. de Loanda, prov. 
de Angola. 

Macupelana. Pov. do commando de M'Cho- 
ps, no distr. mil. de Gaza, prov. de Moçambique, 
Africa Oriental. 

Macurú. Pico situado ao S. da ilha de S. Tbo- 
mé, na prov. de S. Thomé c Priucipe, Africa 
Oceidental. Fica perto da angra de S. João. 

Macussa. Pov. ua freg. de S. Pedro, de Ma- 
nique do Intendente, conc. de Azambuja, distr. 
de Lisboa. 

Macuta. Moeda de cobre da Africa Oeeiden- 
tal, do valor do 50 réis fraeos,ou 30 réis da mocda 
da metropole, aproximadamente. Ha tambem a 
fracção, meia macuta, que vale 25 réis fracos 
(15 fortes), e ainda no paiz se conhece o quarto 
de macuta, a que chamam vulgarmente quipa- 
qua. Esta moeda, porém, já não apparece, nem 
corre. Em mocda de prata havia tambem na pro- 
vincia de Angola, peças de 12,de 10, de 8, de 6, 
de 4 c de 2 maeutas, mas estas moedas não an- 
dam hoje em circulação, porque, sendo o sen 
valor intrinseco superior ao nominal, fôram todas 


da em Lisboa no sceulo xyr. 

Macuta. Pov. do cone. de 5. Salvador do Con- 
go, no caminho do Tumba, distr. do Congo, prov. 
de Angola. 

Macutão. Pov. da freg. de S. Thiago. de Fon- 
tes, cone. de Sauta Martha de Penaguião, distr. 
de Villa Real. 

Macuti. Ponta situada no porto da Beira, pro- 
vincia de Moçambique, Afriea Oriental. Está 
construida mella um pharol magnifico, dotado 
d'um apparelho illuminante de 50:000 vellas, que 
assiguala de noite o referido porto a mais de 
21 milhas de distancia. As luzes do pharol são 
nove, em tres grupos de tres. 

Macuze. Pov. do distr. de Zambezia, na pro- 
vincia de Moçambique, Africa Oriental. Tem es- 
tação telegraphica. || Rio da prov. de Moçambi- 
que. Fica ao N do rio dos Bons Signaes, e é pe- 
queno mas profundo, ligando-se por varias ra- 
mificações ao Lieuari, afluente do Bons Signaes. 
Este rio é frequentado por barcos costeiros, aos 
quaes dá sempre accesso na preamar, sendo en- 
tão um excellente surgidouro. Em barcos de pou- 
co calado d'agua, como as lanchas-canhoneiras, 
por exemplo, póde fazer-se a navegação por den- 
tro, entre Macuze e Quelimane. Nas margens do 
Macuze ha algumas pedreiras d'onde se tira pc- 


| dra para as construeções de Quelimane. 


Madagascar. Graude ilha do Oceano Indico, 
situada a E da Africa, da qual é separada pelo 
canal de Moçambique. Era conheeida pelos an- 
tigos pelo nome de Ménuthias. As relações dos 
arabes e dos chinezes com os povos de Madagas- 
car são confirmadas pela narrativa de Marco Po- 
lo, que escreveu em 1298,e que foi o primeiro 
geographo que deu a cssa ilha o nome de Ma- 
dagascar, ou mais exactamente um nome pareci- 
do com este. Do afamado livro do celebre geno- 
vez publicou-se em 1502 uma versão portugueza, 
de que, segundo dizem, existe um rarissimo 
cxemplar na Bibliotheca Nacional de Lisboa. 


085 








MAD 


Na livraria d'el-rei D. Duarte guardava-se uma 
tradueção manuseripta de Marco Paulo em lin- 
guagem, como se vê do eatalogo dos livros do uso 
deste rei, inserto no tomo I das Provas da His- 
toria genealogica da Casa Real, e no tempo de 
D. João II, Pero da Covilhã, chegando a Sofala, 
teve noticias de Madagascar pelos moiros, que 
Ihe chamavam ha da Lua; foi, porém, Diogo 
Dias, irmão do celebre Bartholomeu Dias,o pri- 
meiro portuguez que visitou esta terra, desco- 
brindo-a no dia 10 de agosto de 1500. Diogo Dias 
era um dos capitães da esquadra com que Pedro 
Alvares Cabral deseobriu o Brazil, e que na via- 
gem da America para a India foi salteada por 
um medonho temporal que fez sossobrar quatro 
naus e separou umas das outras, as que escapa- 
ram ao naufragio. Passado o nau tempo fôram-se 
encontrando esses navios dispersos até Moçam- 
Dique. excepto Diogo Dias, segundo conta Gas- 


par Correia, nas Lendas da Índia, vol. L, pag. | 


153, «que nom sabendo per onde lia, nom se che- 
gou a terra tanto como deuera, e fol ter por fo- 
ra da ilha de Sam Lourenço, e porque a virão 


em seu dia lhe pozerão o nome; e chegando-se a | 


ella ereudo que era a costa de Moçambique, 
correrão de longo com boa vigia, buscando Mo- 
cambique, até que forão dar uo eabo da ilha que 
foi fazendo volta até lhe dar o' vento pola outra 
banda, que lhe ficou em contrario, polo que então 
conhecerão que era ilha e vinhão errados. Então 
se tornarão à ilha e surgirão em hum bom por- 
to que fazia enseada abrigada dos ventos do mar 
e deitarão o batel fora e forão a terra onde acha- 
rão uma fonte d'agua muito boa: nom havia gen- 
te e havia muito bom pescado. Então mandou 
hum degradado que trazia porque em todalas 
uáos El-Rev mandaua degradados pera assi aveu- 
turarem em terras duvidosas e mandaua ElRey 


que fossem perdoados å ventura da morte cu vi- | 


da. O qual foi pola terra dentro e achou umas al- 
deas de casas de palha e a gente preta e nua, 
com que falou por acenos, sem lhe fazerem ne- 
ohum mal, e se tornou á não e com elle se vierão 
alguns daquella gente que venderão gallinhas e 
inhames e fruitas do mato boas de comer e esto 
a troco de facas e machados e cousas de ferro e 
continhas pintadas e cascaveis e espelhinhos: 


onde os nossos estiverão bem uns dias, mas por- ` 


que a gente começou adoecer de febrés morrião, 
polo que então se partirão ce forão pola bolina 
quanto poderão por tomar a costa de Moçambi- 
que, e tomarão a costa alem de Melinde e corre- 
rão a costa buscando Moçambique polos signaes 
que trazia o piloto no regimento e correrão tauto 
que passarão por Cacotará e forão ter no cabo de 
Guardafú, ete.» Em vista do que acabamos de 
descrever, parece que não póde haver duvida al- 
guma de que a ilha de Madagasear foi desco- 
berta pelos portuguezes, em 1500. Portugal nun- 
ca tomou uma effeetiva posse d'esta descoberta, 
embora fizesse tentativas de exploração e de co- 
lonisação. Os hollandezes tambem li quizeram 
estabelecer-se, mas os mais persistentes fóram 
os francezes, que a partir de 1642, quando já en- 
fraquecido o nosso poder maritimo e colonial, se 
estabeleceram com feitorias commerciaes em 
Forte- Delphim, ligando-se com os iudigenas Ma- 
dagascar é actualmente uma simples colouia fran- 
ceza. 
Madail. 
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Pov. e freg. de S. Mamede, da prov. 
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Ea 
do Douro, cone. e com. de Oliveira de Aze N 
distr. de Aveiro, bisp. do Porto; 102 fog. e415 
hab. Tem caixa post. A pov. dista 3 k. da séde 
do eonc. Pertenceu antigamente ao bispado de 


- Coimbra. O reitor de Avanca apresentava o eura, 


que tinha 138000 réis de congrua e o pé d'altar. 
Pertence á 5.º div mil. e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 24, com a séde em Aveiro. 

Madama. Pov.da ilha do Sal, grupo de Bar- 
lavento, no archipelago e prov. de Cabo Verde, 
Afriea Occidental. || Rio da pov. do mesmo nome, 
na ilha do Sal, arehipelago e prov. de Cabo Ver- 
de. | Bahia situada na costa O da ilha do Sal 
uo archipelago e prov. de Cabo Verde. E" limita- 
da pelas pontas das Tartarugas e do Sul. 

Madanços. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Outeiro, cone. de Cabeceiras de Basto, distr. de 
Braga. 

Madanda. Vasto paiz de cafres situado no ser- 
tão do extincto distr, de Sofala, na prov. de Mo- 
combique, Africa Oriental. E' limitado ao N pe- 
las terras de Quiteve e Quissanga, a E pelas do 
prazo Dope, que d'elle está separado pelos rios 
Gorongosa e Save; ao S pelo distr. de tuhamba- 
ue e a O pela Quissanga e pelas terrasdos butou- 
gos. Abunda em minas d'ouro e tem grandes 
matas de excelleute madeira, povoadas por 
diversos animaes ferozes. Os habitantes diffe- 
rem dos outros cafres pelos trajos, usos e idio- 
mas; são avarentos, desconfiados, maus + pouco 
commuuicativos; a sua linguagem é desagradavel. 
As mulheres tingem acabeça com almagre amas- 
sado em oleo de côco e usam apenas um cinto, 
do qual pende um pauuo curto com que se res- 
guardam. Este vasto territorio, formado de al- 
gumas terras que pertenceram ao grande impe- 
rio de Monomotapa, tambem é conhecido pelo 
nome de Inhamasunda. 

Madei. Rio do distr. de Gôa, India. Nasce nos 
confins da antiga prov. de Satary, atravessa-a, 
e depois de juntaras as suas aguas com as do 
rio de Candiapar em Poudá, vae formar o rio 
Mandovy. 

Madeira. Appellido muito antigo e nobre, to- 
mado do nome da freguczia de S. João da Ma- 
deira, aa provincia do Douro. Dizem que já se 
encontra no tempo d'el-rei D. Diniz. Segundo 
Bluteau, o primeiro que usou d'este appellido 
foi João Martins Madeira, aleaide-mór de Faro, 
e que tinha o seu solar na referida freguezia. As 
suas armas são: Ein campo de purpura einco ca- 
beças de aguia, de ouro, cortadas em sangue, em 
aspa; clmo de aço, aberto, e por timbre, meia 
aguia de ouro, bicada de purpura. Outros d'este 
apprllido usam as mesmas arnas, mas o timbre 
é uma aguia de purpura, bicada e membrada de 
ouro. 

Madeira (Antonio). Oflicial-maior da vedoria 
do 'Alemtejo. Era natural de Elvas, e muito 
versado no estudo da historia. Escreveu uma 
Memoriu das acções dos portuguezes nas guerras 
contra Castellu, que não chegou a imprimir-se, 
e o manuscripto conservava-se na bibliotheca 
real. 

Madeira (Antonio). Doutor em Cauones pela 
Universidade de Coimbra, c conego doutoral da 
sè de Vizeu. N. n'esta cidade, e viveu na seguo- 
da metade do seculo xvi o principio do sva Foi 
provido na dignidade de conego em 31 de março 
de 1594, Escreveu: Hegra dos sacerdotes em a 
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se contém us cousas mais necessarias da sua 
gação, com muitas considerações sobre ellas; 
Parte. Coimbra, 1603. Parece que não publi- 
: mais nada, apezar de na dedicatoria d'esta, 
irigida a D. João de Bragança, bispo de Vizeu, 
que tinha meditado em 2.* e 3.º partes. 
Madeira (Domingos). Meucstrel na côrte de 
D. Sebastião, e nm dos mais estimados cantores 
do seu tempo. Foi o principal cantor que este 
monarcha levou na sua comitiva, quando visitou 
“seu tio Filippe II, pelo natal de 1576, visita em 
“que sc realisou a celebre conferencia de Guada 
lupe, que tinha por fimo contrato de alliança 
“com a Ilespanha contra Marrocos. Tambem acom- 
panhon D. Sebastião na fatal jornada a Africa, 
ficando captivo dos moiros na batalha d'Alcacer 
Kibir. Sendo resgatado do captiveiro voltou a 
Lisboa, e o cardeal D. Henrique lhe concedeu em 
16 de dezembro de 1579 uma tença aunval de 
408000 réis, attendendo aos seus serviços e á 
muita despeza que fizera com o scu resgate. Fil- 
lippe I, de Portugal, lhe concedeu egual tença 
em 1585. Exercia o cargo de menestrel desde o 
anno de 1568. Falleceu a 15 de agosto de 1559, 
concedendo o referido monarcha å viuva, Anto- 
uia Dias de Carvalho, a contiuuação da mesma 
tença, e mais 500 cruzados confiscados aos parti- 
darios de D. Antonio, prior do Crato. 
Madeira (Gregorio). Pintor d'architectura e 
ornamentos. N. no Algarve e viveu no seculo 
xvu. Começou por pintar quadros historicos, 





e n'esses generos chegou a pintar muito bem a 


Lucas no dia 1 de fevereiro de 1748, e ignora se 
a data da sua morte, que foi posterior a 1755, 
porque em casa de Gregorio Madeira esteve de- 


S. Lucas da irmandade dos pintores. 

Madeira (Izabel). No segundo cêrco de Diu 
em 1546, não fôram só os homens que se distin- 
guiram, c buscaram à porfia conquistar os pri- 
meiros logares, e agucrridos n'aquelle cxercito 
de valentes guerreiros; as mulheres concorreram 
egualmente para o bomexito d'aquella renhida 
lucta, assignalando-se Izabel Madeira pela sua 
dedicação e intrepidez. Quando D, João Mas- 
carenhas,o governador da praça, viu alguns ba- 
luartes arrasados, tratou de levantar à reta- 
guarda dessas ruinas novos muros para continuar 
a guerrear, c como faltavam homens para que a 
obra caminhasse com a rapidez p:ecisa, offerc- 
ceram-se mulheres para acarretar os materiaes, 
partindo essa idéa de Izabel Madeira, que era 
casada com um cirurgião, conhecido pelo nome 
de Mestre João, e de quem tinha dois filhos c uma 
filha. Foi ella escolhida para commandar csse 
batalhão feminino, em que, além de muitas ou- 
tras, entraram Gracia Rodrigues, mulher de Ruy 
Mendes, Izabel Dias, casada com o feitor de el- 
rei, e Izabcl Fernandes, que mereceu depois o 
cognome de velha de Diu. Estas heroinas, com 
os filhos c os escravos, tomaram á sua conta 
acarretar a pedra e a terra, que levavam de umas 
casas que o governador mandou demolir, e do 
mesmo modo conduziram as traves, madeiras e 
tudo o mais que era preciso na obra, que cm pou- 
co tempo ficou concluida, c assim, não só allivia- 
ram os soldados d'esse trabalho, permittindo- 
lhes que se consagrassem unicamente a repellir 





mas depois applicou-se à architectura c ornato, | 


olco e a tempera. Entrou na irmandade de §. | 
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os assaltos do inimigo, mas tambem lhes iucuti- 
ram mais confiança, mostrando-lhes que, apezar do 
sexo, não se escusavam de contribuir quanto po- 
diam para a defeza. Não se limitaram, porém, a 
trabalhar nas muralhas as heroicas mulheres que 
obedeciam a Izabel Madeira; e quando os inimi 
gos atacaram o baluarte de S. Thomé, lá appare- 
ceu o batalhão das valorosas mulheres, indo to- 
das carregadas de lanças, dardos, panellas de 
polvora c pedras, que distribuiam pelos soldados, 
ou que ellas proprias arremessavam sobre os in- 


| fieis, ao mesmo tempo que a boa velha Izabel 





Fernaudes, levando bolos de assucar e bocados 
de dôces, ia correndo as muralhas e mettendo 
aquella refeição na bocca dos soldados, que via 
mais cançados c fracos,e gritando sempre: «Es- 
forçae, filhos, pelejae, cavalleiros, que a Virgem 
Nossa Seuhora está comvosco». N'esse e n'outros 
combates que se seguiram, occuparam-se tam- 
bem activamente as mulheres em conduzir para 
casa de Izabel Madeira os feridos, que encontra- 
vam logo ali o cirurgião, e depois uma cnfermei- 
ra caritativa, que os tratava com o maior cari- 
nho. No assalto dado pelos moiros ao baluarte 
de S. João, foi mortoo Mestre João que n'esse 
dia se juntara tambem aos combatentes, e n'essa 
occasião sua mulher, como conta Diogo de Cou- 
to,na Decada VI, livr. IL: «que andava na obra, 
na tranqueira, com as mais companheiras, em lhe 
dando a triste nova, correu áquella parte com 
muitas que a seguiram, e achando o amado con- 
sorte despedaçado, o levantou nos braços, ajuda- 
da de suas amigas eo levou para a sua casa, on- 
de o chorou com muita honra, enterrando-o logo 


| com grande dôr e tristeza de todos. E acabado o 


positada, em seguida ao terremoto, a imagem de | 


funcbre auto, tornou muito segura e com gran- 
de coração à cbra da tranqueira que durou toda 
a noite.» São estas as ultimas noticias que se co- 


| ubecem d'esta heroina. 


Madeira (João). Conego da sé de Vizcu, e au- 
tor d'uma obra, que se imprimiu, com o titulo: 
Perfeito sacerdote. 

Madeira (Fr. João). Religioso dominicano 
da ordem dos prégadores. N. cm Elvas, e fal. no 
convento da sua ordem, de Gôa, a 10 de abril de 
1605. Quando Filippe II de Hespanha se asse- 
uhoreou de Portugal, não quiz continuar a viver 
n'este reino, e embarcou para a India em 1582, 
com dois frades dominicanos, Fr. Lopo Cardoso 
e Fr. João dos Santos, e chegando a Gôa passa- 
ram aos reiros de Cambaya e Sotala, como mis- 
sionarios evangelicos. Levantaram duas ermidas, 
uma em Sofala, com a invocação de Nossa Se- 
nhora do Rosario, e outra n'um palmar que fica- 
va perto do logar, e à qual deram o titulo de 
Madre de Deus. Regressou a Gôa já muito velho, 
e passou o resto da vida como enfermeiro solici- 
to c dedicado. Escreveu um Compendio da vida 
dos reis de Portugal, que não chegou a imprimir- 
se. 
Madeira (José da Cunha). Rei d'armas da 
Índia; serviu interinamente de rei d'armas de 
Portugal desde 23 de dezembro de 1817, até 20 
de outubro de 1823. 

Madeira (Manuel). Homem de côr preta e de 


| humilde nascimento, nascido no primeiro quar- 


tel do seculo xvr, e que se assignalou na guerra 
travada com os hollandezes para a restauração 
de Pernambuco. Quando rebentou a insurreição 
em 16¢5, juntou nma porção de homens pretos, e 
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dirigindo-se ao acampamento do chefe do exer 


cito libertador, João Fernandes Vicira, offere | situada no Occano Atlantico. Faz parte do ar- 


ceu-lhe os seus servicos e os d'aquelles que o 
acompanhavam. Recebendo o posto de capitão o 
o commando da gente que tinha reunido, bateu- 
se eom intrepidez na batalha de Tabocas, e de 
cgual modo se houve na acção da Casa Forte, em 
que os hollandezes capitularam, deixaudo nas 
wãos das forças insurgentes, além de grande 
quantidade de armamento, viveres e cavallos, 
322 prisioueiros, entre os quaes se contava o com- 
mandante Henrique Hous e varios ofliciaes. Por 
occasião do ataque do forte das Cineo Pontas, 
praticou o valente capitão Manuel Madeira nm 
acto de verdadeiro arrojo, e que hoje não é fa- 
cil dizer se foi motivado por alguma indicação 
dos chefes, ouse foi levado a cabo, unicamente 
para mostrar aos companheiros que não havia 
perigo, nem façanha, por mais arriscada que fôs- 
se, capaz de o acobardar. Uma uoite, saindo do 
acampamento, atravessou as linhas inimigas, en- 
trou dentro do forte e agarrando um soldado hol- 
landez, partiu com elle aos hombros, sendo po- 
rém visto pelas sentinellas inimigas e persegui- 
do por ellas, nem assim largou a prêsa, e atra- 
vessando à nado o rio Capibaribe, conseguiu ga- 
nhar a margem opposta e apresentar o prisio- 
uciro aos seus camaradas. Apezar de ser então 
ferido numa perua, do que lhe resultou ficar 
depois aleijado, continuou posteriormente a dis- 
tinguir-se, combatendo valorosamente nos dois 
assaltos que os hollandezes déram á Estancia de 
Henrique Dias, nos recontros da Campina do 
Taborda, e de Muribeea, e na primeira batalha 
dos Guararapés. O ousado negro illustrou-se tam- 
bem na marcha para a ilha de Itamaracá, e uo 
combate em virtude do qual se rendeu a força 
que oceupava essa posição, na esearamuça de 
Zubiribeira e nas duas que se travaram no sitio 
dos Afogados, recebendo na segunda d'essas re- 
fregas um grave ferimento uo hombro, com o qual 
muito soffreu. Ineumbido de ir ao acampamento 
inimigo, buscar um hollandez para servir de liu- 
gua ou iuterprete do nosso exercito, Manuel Ma- 
deira, com a audacia que o caracterisava, atra- 
vessa os arraiaes contrarios, agarra e amarra 
o soldado dos contrarios, e com elle regres- 
sa ao campo d'onde partira. Praticando es- 
tes e outros similhantes atrevimentos no ataque 
da força do Rego, e apertando o inimigo até o 
obrigar a render-se e a largar or fortes do Bu- 
raco, Barreta e Afogados, passou Madeira os ul- 
timos tempos da lucta, sempre com as armas na 
mão sem descançar, nem de dia nem de noite, 
até que, feita a paz, voltou a viver obscuramen- 
te como antes de rebentar a guerra. Admittido 
em 165 no quadro do exereito, não se sabe a 
que posto chegou, e apenas consta que falleceu 
no 1.º de julho de 1683. Os historiadores da gucr- 
ra da Restauração não falam em Manuei Madei- 
ra, e o nome d'este ousado negro ficaria com- 
pletamente desconhecido, se uão cxistisse uma 
carta regia de 23 de abril de 1688, que em at- 
tenção aos serviços por elle prestados e dos quaes 
esse documeuto faz uma eurta rescuha, concede 
uma graça a seu sobrinho, o marechal de eampo 
Domingos Rodrigues Carneiro. 

Madeira. Archipelago situado no Oceauo 
Atlantico. V. Funchal (Districto administrativo 
de), a pag. 628 do vol. III. 
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Madeira (Ilha da) Uma das ilhas adjacentes, 


chipelago do mesmo nome e é a sua ilha mais 
importante. Tem 65 kilom. de comprimento, des- 
de a Pouta do Pargo até à de S. Lourenço, 20 
k. de largura e 500 k. quadrados de superficie. 
3 da forma de um pentagono muito irregular. 
As suas costas, muito alcantiladas e fragosas, não 
offerecem ancoradouro seguro. Os portos mais 
importantes são: Porto Moniz, do Sol, Camara de 
Lobos, a ampla bahia do Funehal, o porto Novo, 
o de Santa Cruz e o de Machico. (V. estes nomes). 
E' muito montanhosa e pittorescamente acciden- 
tada por grande numero de picos. O dorso da ser- 
ra que a atravessa de E a O, d'um a outro extre- 
mo, tem de 1:200 a 1:700 metros de altura me- 
dia. O ponto mais elevado da ilha é o Pico Rui- 
vo, que se ergue a 2:020 metros acima do nivel 
do mar. Os vastos planaltos que existem no ci- 
mo do grande ROBRO que atravessa a ilha oe- 
cupam largas superficies. E’ notavel, entre ou- 
tros, o denominado Paul da Serra, que fica nas 
origens da ribeira da Janella, que desagúa na 
costa do norte, depois de engrossada com parte 
da copiosa nascente do piceo do Rabaçal. À outra 
parte d'este mauancial riquissimo foi aproveita- 
da para réga dos terrenos de oito freguezias dos 
concelhos de Porto Moniz e Calheta. Para esse 
fim se abriram levadas que, percorrendo na ser- 
ra um tunnel de 430 metros, derivaram as aguas 


| para os contrafortes do sul da ilha, tornando fer- 





teis largos tratos de terreno até então estereis 
e incultos. Fôram os habitantes da freguezia da 
Fajã que emprehenderam esses trabalhos á sua 
custa, mas a partir de 1836 começaram a ser di- 
rigidos e custeados pelo governo. Os elementos 
geologicos que formam as cadeias de montanhas 
e as massas rochosas da ilha são produetos de 
uma aeção vulcanica submarina. A flora é muito 
interessante, afirmando a excellencia do clima. 
Ao lado das arvores fructiferas, crescem as plan- 
tas mediciuaes, ecouomicas, industriaes, as plan- 
tas das zonas temperadas ao lado da flora luxu- 
riante dos tropicos, dando à ilha os aspecto sur- 
prehendente que a faz tão admirada dos viajan- 
tes. Na fauna distinguem-se a especie bovina, os 
peixes cas aves. D'estas ultimas existem na Ma- 


‘deira 20¢ especies distinetas, entre as quaes su 


encontram 4 especies peculiares: o bisbis, tenti- 
lhão, freira e pombo torcaz preto. O elima d'esta 
formosa illia uão tem rival. A Madeira é uma das 
mais eucantadoras ilhas do mundo, pelos seus 
panoramas, paizagens e doçura de elima. E' con- 
siderada apérola do Atlantico. A propriedade 
está, em geral, muito dividida. A emigração foi 
durante algum tempo muito importante, espe: 
cialmente para a Brazil e ilhas de Sandwich. À 
ilha da Madeira foi descoberta (1418-1419) em 
seguida á de Porto Santo, pelos portuguezes 
João (Gonçalves Zareo e Tristão Vaz Teixeira, 
que a exploraram, recebendo aquelles de D. João 
Í, em pagamento dos seus serviços, a capitania 
do Funchal, e o seguudo a de Machico, cm que a 
ilha roi dividida. A exploração da ilha continuou 
rapidadente, vendo-se Gonçalves Zarco na neces- 
sidade de queimar, para poder edificar a cidade 
do Funchal, as arvores que impediam os traba- 
lhos de construcção. O fogo communicou-se às 
immensas florestas de maguificas madeiras que 
cobriam a ilha, e de que lhe derivou o nome. 











” 
Do dominio dos douatarios e dos dizimos para o 
“mestrado da ordem de Christo, passou a ilha pa- 
ra a corôa, seudo incorporada nos dominios do 
reino por carta d'cl-rei D. Manuel. À cultura da 
canna sacharina, até á sua transplantação para 
o Brazil, foi muito importante na ilha da Ma- 
deira, chegando a haver mais de 100 engenhos. 
As vinhas constituiram depois a principal fonte 
ds riqueza da ilha, sendo o seu vinho um dos 
mais preciosos do mundo. E" antigo aqui o pro- 


cesso de aquecimento dos vinhos, que muito os | 


melhora. As produeções principacs são: ccreaes 
diversos, feijão, batata, inhames, vinho, laranja, 
castanha, bananas e canna de assucar; gado bo- 
vino, manteiga e queijos. À lã e o linho tambem 
teem alguma importancia Os habitantes, prin- 
cipalmente os camponcezes, usavam outr'ora tra 
jos pittorescos; são habilissimos artistas, como 
demonstram as industrias de flôres de cera e de 
pennas, as das rendas e bordados, a de objectos 
de palha a de verga, pequenas figuras de barro, e 
outras. 

Madeira Abranches (João de Pina). Doutor 
em Direito pela Universidade de Coimbra, e len- 
te cathedratico de Economia Politica. N. em 
Lagares da Beira, e fal. repentiuameute, em Coim- 
bra, a 10 de novembro de 1883. Era filho de Ma- 
uuel Mendes Gomes. Fez u n curso distincto, cm 
que obteve differentes accessits, e doutorou-se 
em24 de julho de 1364, entrando para o corpo do- 
cente da Universidade em 1866. Escreveu: Até 
onde póde estender se a acção do estado, emquanto 
ú propriedade territorial, cultura e saude publica, 
dissertação inaugural, Coimbra, 1564; Da soli- 
dariedade social defensiva; dissertação apresen- 
tada no concurso para lente, Coimbra, 1866. 

Madeira Abranches (José). V. Abranches. 

Madeira Arraes (Duarte). V. Arraes. 

Madeira da Egreja. Ilha da Madeira; pov. 
na freg. de Sauto Antonio da Serra, conc. de 
Machico, distr. do Funchal. 

Madeira de Mello (Ignacio Luiz). Brigadei- 
ro, governador das armas da Bahia, ete. N. em 
Chaves em 1775, falleccu depois de 1833. Alis- 
tou-se como cadete no regimento de infantaria 
da sua terra natal, a 1 de janeiro de 1791, sen- 


nente para o mesmo corpo; em 1797 e 1802. Du- 
raute o tempo cm que Portugal esteve sujeito ao 
dominio do general Junot, deixou o serviço, vol- 
tando mais tarde a servir no mesmo regimento, 
já então iufantaria n.º 12, apenas se levantou o 
grito de revolta contra os francezes,e a 3 de 
agosto de 1808 recebeu o posto de capitão. En- 
trou na guerra peninsular, em grande numero 
de acções, mereceudo por vezes os elogios dos 
seus superiores, e até do marechal Beresford, na 
ordem do dia. Foi ferido no sitio de Burgos, 
outubro de 1812,e na batalha de Tolosa, abril 
de 1814, tendo sido a 24 de novembro de 1812 
promovido a major, e dada a graduação de te- 
nente-coroncla 10 de abril de 1814, como premio 
do modo como sc honvera na citada batalha 
de Tolosa. Quando terminou a campanha foi des 
pachado tenente-coronel cffectivo em 1 de agos- 
to de 1814, e embarcou para a Bahia, onde re- 
ecbeu a graduação do posto de coronel por de- 
ereto de 6 de fevereiro, e depois a effectividade, 
em 1 de dezembro de 1818, sendo elevado a bri- 
| gadeiro pela promoção feita em seguida à revo- 
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lução de 1820. A noticia d'este acontecimento 
levada á Bahia despertou ali os sentimentos de 
alguns liberaes, e eollocando-se å frente do mo- 
vimento os tenentes coroncis do exercite Fran- 
cisco José Pereira, Francisco de Paula Oliveira 
e Manuel Pedro de Freitas, que commandavam a 
cavallaria, infantaria e artilharia de guarnição 
na cidade, convocaram estes officiaes algumas 
reuniões secretas em que assentaram as bases e 
o fim da sublevação. Dispóstas conveniente- 
mente as cousas, mandaram os tres commandait- 
tes que,ao amanhecer do dia 10 de fevereiro de 
1821, os soldados dos seus regimentos pegassem 
em armas e sc apoderassem do trem e de varios 
estabelecimentos publicos. Cumpridas estas re- 
soluções seguiram os corpos para a praça do pa- 
lacio dando vivas às côrtes de Portugal e à fu- 
tura constituição, emquanto os chefes do movi- 
mento chamavam por cartas c emissarios os of- 
ficiaes da camara e muitos funceionarios a uma 
reuuião, afim de serem adoptados os principios 
da revolução portugueza. Nos primeiros momen - 
tos o governador c capitão general conde da Pal- 
ma quiz reprimir a sedição, mas não encontran- 
do apoio nas tropas, e vendo que não era atten- 
dido pela camara e funceionarios que estavam 
reunidos nos paços do concelho, dispostos a ac- 
ceitarem a revolução de 1820, ea organisar uma 
junta de governo, offerecendo lc apenas a pre- 
sidencia d'ella como prova de estima e respeito, 
resignou o governo, e embarcou com alguns em- 
pregados n'uma fragata ingleza em direcção ao 
Rio de Jaueiro. Formou-se então uma junta go- 
vernativa da capitania, a qual decidiu, que se 
reconhecesse a dynastia de Bragança e a reli- 
gião, se jurasse a constituição que fizessem as 
côrtes de Portugal, ese nomeassem deputados 
para o congresso de Lisboa, se expedissem os 
actos ofliciaes em nome de D. João VI, sc com- 
municasse ao governo installado em Lisboa adhe- 
são e obediencia dos habitantes da capitania, e 
finalmente que se escrevesse a el-rei, pedindo-lhe 
que abraçasse as idéas modernas, abandonando 
as tradições arbitrarias do poder e unindo-se à 
vontade do povo. Portuguezes e brazileiros se 


| ligaram para levarem ao cabo esta empresa, ins- 
do despachado alferes c depois promovido a te- | 


pirados todos pclas idéas liberaes c anciosos por 
quebrarem o jugo do absolutismo, mas não tardou 
a estabelecer-se a dissidencia entre os naturaes 
do paiz e os filhos de Portugal, tornande-se es- 
ta inimizade mais declarada entre as tropas in- 
digenas e as europeas, representando o papel de 
chefes d'estes partidos, que começavam a organi- 
sar-se, por Jum lado o commandante de infanta- 
ria n.º 12, Ignacio Madeira, c por outro o te- 
nente coronel brazileiro Manuel Pedro. Por al- 
gum tempo se conservaram estas rivalidades qua- 
si latentes, mas em brevc adquiriram corpo e im- 
portancia, e déram origem a tumultos que ces - 
saram, quando chegou à Bahia a noticia de ter 
sido Ignacio Madeira nomeado pelas côrtes de 
Lisboa, em carta regia de 16 de feverciro de 
1822, governador das armas da provincia da 
Bahia. Posteriormente o general Ignacio Madei- 
ra resistiu com tenacidade ás forças enviadas 
contra elle pelo principe D. Pedro, quando se 
tratava da independencia do Brazil, e só quando 
não podia já ter esperança alguma no bom cxi- 
to da defeza, vendo-se completamente derrotado 
pelas tropas brazileiras em 19 de dezembro de 
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1822 considerando que já não podia sustentar-se 
na capital, embarcou elandestinamente eom as 
tropas portuguezas para Portugal em 1 de julho 
de 1823, Chegando a Lisboa, foi mandado res- 
ponder a conselho de guerra, sendo aceusado de 
«ter abandonado o seu posto sem ordem positi- 
va e não ter tomado provideneias economicas 
para prevenir a falta de vivcres de reserva para 
a força que ali se esperava de Portugal, e que 
effectivamente recebeu, deixando de servir-se 
de todos os meios, e sufficiente força que tinha 
à sua disposição, para a defeza da cidade, e fi 

nalmente, por não conservar boa intelligeneia 
eoin as autoridades, demittindo a penultima jun- 
ta provisoria que houve na dita cidade, e não 
attendendo ás representações da ultima junta, 
sobre recursos e meios de defeza. «O conselho 
absolyeu-o em sessão de 23 de outubro de 1821 
«por não se verificar do processo a verdadeira 
culpa em que o réo se achasse comprehendido, 
antes se mostrarem destruidos todos os artigos 
da aecusação pelos doeumentos e testemunhas 
produzidas por elle em sua defeza». A sentença 
só foi publicada na ordem do dia n.º 44, de 24 
de abrilde 1828. Dos ultimos annos da vida do 
gencral Ignacio Madeira de Mello apenas eous- 
ta que foi reformado pelo governo de D. Miguel 
em janeiro de 1332, e que em junho de 1833 -e- 
cebia os seus vencimentos em Vizeu. Ignora-se 
a data do fallecimento. Escreveu: Proclamação; 


Bahia; tem no fim a data de 31 de março de 1822; | 


Oficios e documentos dirigidos ás côrtes pelo go- 
vernador das armas da provincia da Bahia, em 
datas de 7 e 11 de março, e tambem a representa: 
ção dirigida és côrtes por diversas classes de ci- 
dados da Bahia em 22 de fevereiro, no mesmo an- 
no de 1822, Lisboa, 1822: Oficios e documentos 
dirigidos ao governo pelo governador das armas 
da provincia da Bahia, com datas de 7 e 9 de ju- 
lho, deste anno, e que fòram presentes ás cortes 
geraes extraordinarias e constituintes da nação 
portngueza em sessão de 26 de agosto do mesmo an- 
nº; e tambem o officio dirigido ao governo pela ca- 
mara da Bahia, en; 26 de junho, e que foi presen- 
te às cortes ema sessão de 3 de setembro, Lisboa, 
1522; Correspondencia do governador das armas 
da Bahia com el-reie us côrtes de Lisboa, Lisboa, 
1522. 

Madeira Pinto (Ernesto). Seeretario geral 
do ministerio das obras publieas, director geral 
do commereio e industria, deputado, do conselho 
de S. M., jornalista, etc. N. em Belem a 7 deju- 
uho de 1846, sendo filho de Joaquim Maximiano 
Madeira Pinto (V. o artigo seguinte), e de sua 
mulher, D. Eleonida Rosa Mendes. Cursou o lus- 
tituto Industrial de Lisboa, e aos 16 annos foi 
nomeado, por concurso, mestre da offieina n.º 8 
(refinação de salitre e enxofre) do Arsenal do 
lixereito, onde serviu sob as ordens do eapitão 
Vicente Ferreira Ramos. Aos 18 annos foi pro- 
vido, por concurso em 27 de setembro de 1364, 
no logar de praticante da estação eentral do cor- 
reio de Lisboa, onde seu pae era 2.º oflicial. Mais 
tarde passou, por concurso, a 3.º oflicial, e poueo 
tempo depois foi provido a 2.º oflieial, por anti- 
guidade, a 6 de fevereiro de 1878. Quando em 
1830, o ministro das obras publieas, então Sarai- 
va de Carvalho, reorganisou o serviço dos eor- 
retos pela lei de 7 de julho, foi creado o impor- 


tante & elevado cargo de inspector dos eorreios, | obras publicas, feita pelo ministro Iimygdio Na- 
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e reconheeendo-se a dedicação de Madeira Pin- 
to, o seu cstudo pelos serviços do correio, e à 
sua elevada intelligeneia, foi o seu nome lembra- 


] do, e a 28 do referido mez teve a nomeação de 


inspeetor, como recompensa dos serviços presta- 
dos ao paiz, não só ua parte que tomara n'esta 
rcorganisação, como tambem pelo desempenho 
de muitas commissões especiaes de que anterior- 
mente fôra euearregado. Na verdade, o sr. Ma- 
deira Pinto havia sido secretario da commissão 
encarregada de elaborar o projecto de reforma 
do serviço postal e telegraphico, de que nascera 
a referida lei de 7 de julho de 1880, tendo sido 
antes d'isso incumbido pelo ministro das obras 
publicas Barros e Cunha, da organisação c esta- 
belecimento das repar postaes ambulautes. 
Foi até na organisação d'este ultimo serviço que 
| à sua grande competeneia, actividade e energia 
melhor se afirmaram. Além da organisação dos 
serviços postaes existentes, estabelcecu a posta 


« 
g 
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Ernesto Madeira Pint» 


' rural no districto 'de Aveiro, o primeiro em que 
csse melhoramento se inieiou. Mais tarde foi es- 
colhido para professor do eurso pratieo de eor- 
reios e telegraphos, então ereado, tendo a sua 
nomeação a data de 13 de junho de 1881. Tim 1 
de abril de 18St foi encarregado de estudar a 
posta rural nos districtos de Santarem, Leiria e 
Portalegre; em 21 de maio cra presidente da 
commissão destinada a auxiliar os trabalhos pre- 
paratorios do eongresso postal, e ainda n'esse 
anno ecra membro d'uma commissão que tinha 
por fim simplificar o systema de eontapilidade 
da direcção geral dos correios, telegraphos e 
pharocs. Em 26 de janeiro de 1385 foi nomeado 
delegado ao congresso postal que n'esse anno se 
reuniu cem Lisboa, em que aflirmou por modo 
superior os seus conhecimentos especiaes d'esse 
importaute assumpto. Por essa oeeasião foi agra- 
ciado eom muitas condecorações de ordens es- 
trangeiras. Depois da reforma do miuisterio das 
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varro em 1886, foi o sr. Madeira Piuto nomcado di- 
rector gera) do Commercio e Industria, por des- 
eho de 29 de julho do dito anno, seudo então 
bem agraciado com a carta de conselho. Mais 
de teve transferencia para o logar de dire- 
r geral dos correios e telegraplos em substi- 
tuição do conselheiro Guilhermino de Barros, 
em 14 de agosto de 1893. O sr. couselheiro Ma- 
deira Pinto desde muito novo se dedicara tam- 
bem ao jornalismo. Por tradições de familia, e por 
sympathias pessoaes, pois era muito dedicado ao 
duque de Loulé, pae do sr. duque actual, cedo 
se alistou no partido historico, e colaborou no 
jornal d'esse partido, O Paiz, no mesmo tempo 
que o finado estadista Antonio Ennes era o re- 
daetor principal. Quando o partido historico se 
transformou no aetual partido progressista, O 
Paiz tambem se mudou para O Progresso, fican- 
do orgão do novo partido, e o sr. conselheiro Ma- 
deira Pinto acompanhou a tolha n'essa evolução, 
tomando parte mais importante na redacção po- 
litica. Em 18:0 a provincia de Moçambique o 
elegeu deputado (circulo da Zambezia e Louren- 
ço Marques), mas não tomou assento na ca- 
mara, por ter sido nomeado inspeetor dos cor- 
ıcios depois de estar eleito. Além do Paiz e do 
Progresso, já mencionados, tem collaborado nos 
seguintes jornaes: 4 Gazeta do Povo, O Commer- 
cio de Portugal, O Diario de Noticias, ete. Foi 
durante alguns annos eorrespordente, em Dis- 
boa, do jornal do Porto A Actualidade, Escre- 
veu: Annuario postal para 1872, Lisboa, 1872; 
Annuario prstal para 1878 (publicação oflicial), 
Lisboa, 1878; O Correio; origem e progressos das 
instituições postaes em Portugal, Lisboa, 1882. 
Madeira Pinto (Joaquim Maximiano). Segun- 
do official da administração central dos correios, 
em Lisboa. N.no Fuudãoem 1507, fal. em Lisboa 
a 28 de agosto de 1872. Era filho de Jeronymo 
José Madeira Pinto, proprietario e escrivão dos 
orpliãos, no Fundão, e de sua mulher, D. Joanna 
Barbara de Fontes. Foi, como tantos outros, um 
lheroc obscuro das luctas da Liberdade, um d'es- 
ses que à liberdade sacrificou o descanço, o soce- 
go da vida domestica, a fortuna e a saude, le- 
vando uma vida atribulada, ora nos lances das 
perseguições politicas de que foi victima, ora nas 
vicissitudes da emigração, ora nosazares dos eam- 
pos de batalha, conservando até ao fim da vida 
) a féviva ea crença ardente nos principios que 
abraçara. A restauração do poder absoluto e o 
regresso do infante D. Miguel em 1828, fôram 
para esta familia, como para tantas outras da 
l Beira, o ponto de partida de perseguições erueis 
nascidas dos odios politicos. No proprio dia em 
que se festejava com serenatas e illuminações 
| officiaes o regresso de D. Miguel, eram presos 
| Joaquim Maximiano Madcira Pinto. seu pae, sua 
mãe c suas irmãs. Arrastados de cadeia em ca- 
| deia, sequestrados os seus bens, viram-se con- 
demnados a penas infamantes por crimes imagi- 
{ narios. Joaquim Maximiano conseguiu fugir da 
d prisão, e refugiou-se em Lisboa, onde um acaso 
O pôz em relações com um bom homem, que ape- 
zar de ser empregado no paço e miguelista exal- 
tado, o teve escondido em sua casa durante tres 
mezes, e que não podendo conserval-o ali mais 
tempo, lhe arranjou guarida no collegio dos pa- 
dres irlandezes, conhecido pelos Inglezinhos, que 
\ ainda hoje existe. A este tempo já o exercito li- 
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| bertador havia entrado no Porto, e os padres ir- 
laudezes conseguiram a passagem de Joaquim 
Maximiano a bordo d'um navio de guerra inglez, 
a nau Ásia, que o deixou na barra do Porto com 
outros portuguezes que iam alistar-se no exerci- 
to liberal Joaquim Maximiano assentou então 
praça no regimeuto de voluntarios de D. Maria 
IL, em 13 de agosto de 1832, tomou parte em to- 
da a campanha, scudo cspecialmeute louvado pe- 
lo valor e coragem como se houve nos combates 
de 29 de setembro e 17 de novembro do mesmo 
anno de 1832 (ataque ao Monte Covello); de 4 
de março, e de 25 de julho de 1833 (ataques nas 
linhas do Porto); e de 18 de agosto do mesmo 
anuo (ataque às linhas miguelistas). Na batalha 
da Asseieeira mereecu pela sua valentia os lou- 
vores do coronel do regimento José de Sousa Pi- 
mentel. Tendo sido eleito candidato a alferes 
n'uma das eleições que houve no regimento, so- 
licitou baixa do serviço militar logo que termi- 
| nou a campanha, para se dedicar aos seus nego- 
| eios partieulares. As vicissitudes da politica des- 
de 1835 até 1851 não o deixaram, porém, oter des. 
canço que desejava, forçando-o a entrar nas lu- 
ctas civis. O golpe de estado de 6 de outubro 





| de 1846 ea revolução que se seguiu, o fizeram 


tomar parte activa a favor da Junta do Porto e 
da cansa que ella symbolisava. Por esse motivo 
foi preso em Lisboa, sendo solto em seguida, mas 
novamente preso e pronunciado por tentativa de 
alliciação e revolta coutra o governo coustitui- 
do, juntamente com Manucl José Mendes Leite. 
Manuel de Jesus Coelho, Antonio José Duarte 
Nazareth, Joaquim Henriques da Fonseca, Luiz 
Diogo Leite, Ricardo Borges Diniz, Francisco 
José Pereira e Horta, e Fraveisco Casimiro Ju- 
dice Samora. Este processo chamado das Aydras, 
foi annulado por accordio de 4 de novembro de 
1848, que se publicou em 13 de novembro do 





mesmo anno no Patriota, c se tornou notavcl pe- 


la fórma energica em que está redigido. Assim 


| que se viu livre d'este processo, teve logo nova 


ordem de captura, mas pôde evital-a embarcan- 
do clandestinamente para o Rio de Janciro a 
bordo da barca italiana Cesar, levando comsigo 
sua mulher, D. Eleonida Rosa Mendes, e seu fi- 
lho Ernesto Madeira Pinto (V.o artigo anterior). 
Dada a amnistia em 1851, regressou à patria a 
bordo da nau Vasco da Guma, achando se arrui- 
nado de saude, e perdidos os bens que possuia, 
A’ amizade de José Estevão Coelho de Maga- 
lhães deveu o ser nomcado para o modesto em- 
| prego de correio assistente em Aldeia Gallega, 
e de ser posteriormente trausferido para a admi- 
nistração central do correio de Lisboa, onde ser- 
viu até à data do seu fallecimento. 

Madeira de Sousa (Manuel). Bacharel for- 
mado em Direito civil pela Universidade de 
Coimbra, c advogado em Lisboa. N. em Alcoba- 
ça em 1697, fal. a 17 de outubro de 1157. Depois 
de ter cursado na referida universidade as aulas 
de Philosophia, passou a frequentar o curso de 
direito civil, em que se formou a 22 de janeiro 
de 1723. Vindo depois para Lisboa, e terdo já 
feito leitura no desembargo do Paço, preferiu a 
carreira da advocacia á da magistractura, e 
adquirindo bons creditos foi advogado da Casa 
da Supplicação, e syndieo do Hospital Real de 
Todos os Santos. Escreveu uma Iesposta que em 
uma allegação de direito se defende a jurisdicção 
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do Tribunal do Santo Officio contra a pastoral do 
ex.™ e rev.mo senhor Arcebispo de I vora, que saiu 
sem o seu none na Collecção primeira dos pa- 
peis que se publicaram em 1746, em Madrid, con- 
tra os sigillistas. Entrando depois na questão 
da herança da casa de Aveiro, como advogado 
de DÐ. Rodrigo Xavier Telles, conde de Unhão, 
publicou cm defeza do seu cliente: Allegação de 
direito peld justiça do ill.™° e exmo sr. D. Rodrigo 


Xavier Telles, conde de Unhão, sobrea successão | 


do estado e casa de Aveiro, Lishoa, 1748; é acom- 
panhada d'uma arvore gencalogica da casa d'A- 
veiro. N'este mesmo anno publicou em Madrid, 
sem o seu nome: Consuba do reverendo D. An- 
tonio Soares Pimentel sobre o recurso que inter- 
pozo D. Abbade geral, esmoler-mór do reverendo 
Auditor da Nunciatura na causa dos dizimos, que 
lhe faz o procurador da Mitra patriarchal. Dei- 
xou ainda varias allegações de direito. 
Madeira Torres (Manuel Agostinho). Pres- 
bytero secular, doutor em Canones pela Univer- 
sidade de Coimbra, prior da egreja de Santa 
Maria do Castello em Torres Vedras, deputado, 
ete. N. na freg. de S. Pedro d'esta villa, a 21 de 
uovembro de 1771, fal. uo seu priorado em 28 de 
janeiro de 1856. Erafilho de Luiz Antonio Madei- 
ra e de D. Escolastica Torres. Destinando-se às 
letras, matriculou-se na Universidade, em que 
recebeu a 14 de junho de 1795 0 grau de doutor 
em Canones, e por algumas vezes foi oppositor 
ás cadeiras da sua faculdade, mas deixando a 
carreira do magisterio, teve a mercê do priora- 
do de Santa Maria do Castello, concedida cm 13 
de novembro de 1797, por D. João yI, então 
ainda principe regente. Foi sempre tido em mui- 
ta consideração pelos seus prelados, que em at- 


tenção ás suas virtudes e letras o nomecaram em | 


quasi todo o decurso da sua vida até 1833 (com 
pequenas interrupções que elle mesm» procura- 
va) seu vigario n'este arciprestado, desembar- 
gador honorario nos primeiros annos de parocho, 
e depois efectivo da sua Relação Patriarchal; 
pela mesma razão foi incumbido pela Junta dos 
soccorros do donativo brilanico em 1811,e annos 
seguintes, de repartir n'este districto grande 
somma do mesmo donativo; nomeado socio cor- 


respundente da Academia Real das Seiencias de | 


Lisboa, foi durante este tempo que escreveu a 


desceripção de Torres Vedras, que a Academia | 


publicou em 1819; e escreveu a 2.º parte que é 


a Economica, já quasi nos fins da sua vida, que | 


tambem a Academia mandou imprimir em 1833. 
Foi eleito deputado às côrtes em 1821, pelo dis- 
tricto de Torres Vedras, mas por motivo de doen- 
ca pediu escusa, que lhe foi concedida em 30 de 
março do mesmo anno, sendo chamado para o 
substituir Ignacio Xavier de Macedo Caldeira. 
Conservou o priorado quasi 39 annos. Quando 
falleceu, deixou à Academia Real das Seicncias, 
como legado, grande parte da sua livraria, dei- 
xando tambem å misericordia de Torres Vedras 


a quantia de 20:000 cruzados, só com a unica , 


condição de que todo o doente que saissc curado 
das enfermarias, para as quaes deixara o legado, 
fôsse à egreja da Casa resar por sua alma uma 
estação diante do Santissimo Sacramento. Da 
obra citada, publicou-se em 1861-1862, em Coim 
bra, pela imprensa da Universidade, uma segun- 
da edição, com o titulo: Descripção historica 
economica da villa e termo de Torres Vedras; ac- 
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'eresceutada com algumas notas dos editores. 

Tem duas cstampas lithographadas, represen - 
| tando o brazão das armas antigo c moderno da 
villa, e 2 mappas desdobraveis. Escreveu tam- 
bem: Sermão de acção de graças pelos ultimos 
gloriosos triumphos da campanha de 1813, préga- 
do na tarde do dia 8 de dezembro na egreja de 
Sunta Maria do Castello de Torres Vedras, Lis- 
boa, 1816. 

Madeira. Pov. e freg. de N. S.* do Carmo, 
da prov. da Beira Baixa, conc. de Oleiros, com, 
da Certã, distr. de Castello Branco, bisp. de Por- 
talegre;- 151 fog. e 796 hab. Tem escolas d'am- 
bos os sexos, e correio com serviço de posta ru- 
ral. A pov. dista 17 k. da séde do conc. e está 
situada n'uma ramificação da serra de Cabeço 
da Rainha, na estrada que vae da Certã a Al- 
varo. O commendador da ordem de Malta, que 
residia n'esta ilba em nome da ordem em Por- 

tugal, apresentava o cura, que tinla 308000 rs. 

e o pé d'altar. Depois de tomada a ilha de Mal- 

ta pelos inglezes o padroado d'esta egreja pas- 

sou para o Crato, sendo o cura apresentado pelos 
| grão-priores, até 1834, em que esta ordem foi 
annexa ao patriarchado. A pov. pertence á 2.º 
div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 21, com 
a séde cm Castello Branco. Esta freguezia foi 
erecta em 1732, sendo desmembrada da de Al- 
varo, servindo de egreja a capella de S. Matheus, 
que depois foi a capella do cemitcrio. No an- 
no de 1757 edificou-se a egreja matriz, com a 
invocação de N. S." do Carmo. A escola de ins- 
trucção primaria para ambos os sexos foi funda- 
da em 1860. A terra é saudavel, porém muito 
montanhosa, rodeada de oliveiras e castanheiros, 
| desfrutando-se alguns pontos de vista muito pitto- 
rescos. Ha n'essas mountanhas annualmente caça- 
das aos javalis. A freguezia da Madeirã pertence 
ao arciprestado ou vigarariada Certã. Ein 1877 ti- 
nha 336 varões e 371 femeas, total 707 almas. Foi 
parocho d'esta freguczia de 1878 a 1880 o actual 
parocho da freguczia de Coja, rev. Padre Albino 
Simões Dias (Cardoso, que nos numeros 19, 20, 
21 e 24 do jornal de Braga O Consultor do Cle- 
ro, pnblicou uma monographia d'esta terra e fre- 
guezia tratando do aspecto physico da terra, al- 
mas, alfaias, arciprestado, baptismos, Bulla de 
Santa Cruzada (rendimento), confrarias e irman- 
dades, casa de residencia, cura ou coadjutor, con- 
ventos, caminho de ferro, correio, capellas, ca- 
samentos, costumes, concelho, comarca, diligen- 
cia ou mala posta, distancias, derrama, distri- 
cto administrativo, diocese, egreja, estabeieci- 
mentos de caridade, escola, estradas, etymologia 
ou origem da terra, emolumentos de pé d'al- 
tar, exportação, festas facultativas, freguezias 
que a cireumdam, fronteira de Hespanha, fo- 
gos, generos, importação, junta de parochia, jul- 
gado, logares da freguezia, local, media dos ba- 
ptismos, casamentos, obitos, mercado, origem da 
parochia, passal, etc. No Diccionario Universal, 
de Henrique Zeferino, tambem vem um artigo mi- 
nucioso ácêrca d'esta freguezia. 

Madeiral. Pov. da freg. de N. S.º da Luz, no 
conc. da ilha de S. Vicente, archipelago e prov. 
de Cabo Verde, Africa Occidental. Fonte aberta 
em rochas basalticas muito accidentadas. 

Madeiralzinho. Pov, da freg. de N. 5.º da 
Luz, no conc. da ilha de S. Vicente, archipelago 
e prov. de Cabo Verde. 





































MAD 


ros, conc. de Alcoutim, distr. de Faro. 
Madeiro. Pov. na freg. de S. Bartholomeu, de 
i conc. de Estarreja, distr. de Aveiro. 
Madeiros. Pov. na freg. de 5. Thomé, de Ca- 
nellas, cone. de Estarreja, distr. de Aveiro. 

Madentella. Pov. do commando de M'Chops, 
no distr. mil. de Gaza, prov. de Moçambique, 
Africa Oriental. 

Maderne. Povoações nas freguezias: S. João 
Baptista, de Gatão, conc. de Amarante, distr. do 
Porto. || S. Jorge, de Varzea, conc. de Felguei- 
ras, do mesmo districto. 

Madimba. Pov. do sobado de Bougue, no Zom- 
bo, conc. de S. Salvador e distr. do Congo, prov. 
de Angola. 

Madina. Pov. na costa da Serra Leôa, na Al- 
ta Guiné, perto da embocadura do rio do mesino 
nome, em frente de Free-Town, Africa Occiden- 
tal. Tem abundancia de tamaras e gado grosso. 

Madinha. Territorio da Africa Oriental, in- 
cumbe do prazo Macure, no distr. de Quelimane, 


bastante mantimento cafreal, e está habitado por 
colonos. 

Madinhas. Pov. ua freg. de S. João Baptis- 
ta, de Rio Frio, conc. de Arcos de Valle-de-Vez, 
distr. de Vianna do Castello. 


munde, conc. de Paços de Perreira, distr. do 
Porto. 

Madorna. Povoações nas freguezias: S. Mi- 
guel, de Facha, cone. de Ponte do Lima, distr. 
de Vianna do Castello. || O Salvador, de Vairão, 
conc. de Villa do Conde, distr. do Porto. 

Madorno. Pov. na freg. de S. Salvador, de 
Victorino das Donas, conc. de Ponte do Lima, 
distr. de Vianna do Castello. 

Madorra. Povoações nas freguezias: S. Thia- 
go, de Aldreu, conc. de Barcellos, distr. de Bra- 
ga. || Santa Marinha, de Forjães, conc. dc Espo- 
zende, do mesmo distr. || S. Migucl, dc Perre, 
conc. e distr. de Vianna do Castello. [| S. Miguel, 
de Roriz, conc. de Barcellos, distr. de Braga. || 
Sauta Maria, de Silva, conc. de Valença, distr. 
de Vianna do Castello. 

Madrandane. Canal do antigo dietr., hoje cir- 
cumscripção de Sena, na prov. de Moçambique, 
Africa Oriental. Une o rio Mocêre ao Zambeze, 
e dá logar á formação das ilhas Doto e Mirara- 
me. 

Madre d'Agua. Ilha da Madeira; pov. na fre- 
guezia de Santo Antonio da Serra, conc. de 
Santa Cruz, distr. do Funchal. 

Madre de Deus (Antonio). Escriptor, que foi 
alumno da provincia da Madre de Deus, da In- 
dia Oriental. Escreveu em 1593 um Tratado de 
Privilegios da ordem seraphica, que se não che- 
gou a imprimir. 

Madre de Deus (Fr. Antonio de). Religioso 
franciscano da provincia de Portugal, que viveu 
no seculo xvit. Foi mestre jubilado em Thcolo- 
gia, guardião do convento de Santarem, e defi- 
nidor da provincia. Escreveu: Sermão em o 1.º 
de dezembro de 1641 na procissão de graças que o 
senado da camara de Santarem foi dar na egreja 
do Santo Milagre pela felice acclamação de Él- 
Rei D. João IV, Lisboa, 1641. 

Madre de Deus (Fr. Antonio da). Religioso 
“da ordem carmelitana. Era natural de Lisboa, e 


VOL. 1v— FL 83 





prov. de Moçambique. E" muito fertil. Produz | 


Madões. Pov. na freg. do Salvador, de Frea- | 
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Kadelras. Pov. na freg. de S. Pedro, de Va- fal. em 5 de novembro de 1692, sendo filho de 


Gregorio Catalão e de Joanna Cardosa. Recebeu 
o habito uo convento do Carmo, de Lisboa, a 13 
de agosto de 1629,e professou um anno depois, 
a 15 do mesmo mez de 1630. Teve por mestres 
em musica Duarte Lobo e fr. Manuel Cardoso, 
vindo a occupar no seu eonvento os logares de 
mestre da capella, vigario do côro e sub prior. 
Compoz diversas musicas religiosas, como psal- 
mos, motetes, responsorios, Matinas da quinta, 
sexta e sabbado da Semana Santa, a 8 vozes, ete. 

Madre de Deus (Antonio). Religioso da or- 
dem de S. Paulo, 1.º eremita. N. em Lisboa a 28 
de fevereiro de 1633, fal. em Setubal a 19 de 
junho de 1695. Era filho do dr. Antonio Mendes 
Arouca e de D. Izabel Lopes de Toar. Profes- 
sou no convento do Sacramento de Lisboa, em 23 
de janeiro de 1652. Estudou no collegio dos je- 
suitas de Santo Antão, passando depois á Uni- 
versidade de Evora, onde recebeu os graus de 
mestre em artes e de licenceado em Theologia. 
Foi mestre de Theologia e Philosophia na sua re- 
ligião, e tomou depois o grau de doutor na refe- 
rida Universidade. Era considerado cxcellente 
prégador e escriptor no scu tempo. Não queren - 
do acceitar nunca qualquer cargo honorifico re- 
tirou-se para o convento dc Alferrara, onde se 
conservou entregue ao estudo, até que, preci- 
sando ir a Setubal, ali foi acommettido da doen- 
ça, que o victimou. Dos seus muitos sermões ape- 
nas consta, que se publicassem: Sermão em 17 de 
janeiro na festa que se costuma celebrar em o mos- 
teiro da Rosa ao SS. Sacrumento em desaggravo 
do sacrilego roubo que se fez ao mesmo Senhor, 
no caso acontecido em a egreja de Santa Engra- 
cia de Lisboa, Lisboa, 1655; Sermão nas exequias 
de Clemente IX na sé de Evora, Evora, 1610; Ser- 
mão S. Paulo 1.º Eremitão, prégado no convento 
de Alferrara, Lisboa, 1057; anda tambem na col- 
lecção intitulada Laurea Portugueza. Em latim 
publicou 3 tomos de commentarios aos Prover- 
bios de Salomão, saindo o 1.º com o titulo de 
Apis Libani circumvolitans flores in horto Salo- 
monis sive Commentaria litteralia et morali in 
cap. 10 Proverb. Tomus primus, Lugduni, 1686 e 
1704; o 2.º tomo, que se refere ao cap. 11, impri- 
miu-se em 1695, e o 3.º que se refere ao cap. 12, 
em 1698. 

Madre de Deus (Fr. Antonio da). Religioso 
franciscano da provincia d'Arrabida, que viveu 
no seculo xvin. Era natural da villa de S. Marti- 
nho, que d'antes fazia parte dos coutos chamados 
d'Alcobaça, sendo filho d» Francisco Ribeiro e 
de Helena da Silva. Recebeu o habito no cstado 
de leigo a 8 dejulhu de 1135. Escreveu: Klogio 
do preclarissimo fundador da Arrabida, o venera- 
vel padre Fr. Martinho de Santa Maria, etc., 
Lisboa, 1750; Elogio da vida e morte do venera- 
vel padre Manuel da Costa, vigario que foi da 
parochial egreja de Santa Maria d'Achete, no ter- 
mo de Santarem, Lisboa, 1161; Vozes de desenga- 
no que bradam aos ouvidos dos peccadores adorme- 
cidos no letargo das culpas, Lisboa, 17143; Kecos 
do temor, clamores da verdade reflectida em pro- 
clamorosos brados do desengano, etc., Lisboa, 
1748; Progymnasmo sagrado que convida e illus- 
tra aos catholicos, ete., Lisboa, 1748. Deixou ine- 
dito: Monte Santo d'Arrabida. 

Madre de Deus (Fa Antonio da). Religioso 
franciscano da provincia d'Arrabida. N. em 1691 
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no logar do Pinheiro, termo de Castro Daire e 
fal. no eonvento d'Arrabida a 8 de outubro de | 
1770. Era filho dos ricos lavradores Marçal Go- 
mes Carneiro e Maria de Freitas. No seeulo 
ehamava-se Antonio de Freitas, nome que trocou 
em fr. Antonio da Madre de Deus, quando en- 
trou no claustro. Até aos 15 annos applieou-se 
quasi exelusivamente aos trabalhos de agrieul- 
tura, sob a direeção de scu irmão mais velho 
Manuel de Freitas; desejando, porém, dediear-sc 
à elausura, obteve licença de seus paes, c foi pa- 
ra Castro Daire, onde estudou latim, vindo de- 
pois para Lisboa eontinuar os estudos, sendo 
muito protegido pelo inquisidor promotor Anto- 
nio Ribeiro d'Abreu, Antonio de Freitas preten- 
dia entrar para alguma das ordens religiosas | 
em que pudesso dedicar-se ás missões, e todo o 
seu empenho era embarcar para o Oriente. O in- 
quisidor não lh'o eonsentiu, não se importando 
que seguisse a vida religiosa, mas obrigando-o 
a desistir dos trabalhos de missionario. Entrou 
então na ordem fraueiscana, recebendo o habito 
no conveuto do Espirito Santo, junto a Loures, a 
29 de março de 1714, e havendo se distinguido 
em todo o tempo do uoviciado pela ansteridade 
da sua vida e pelo eserupulo eom que desempe- 
ubava todas as suas obrigações religiosas, pro- 
fessou solemuemente a 30 de maio de 1715. Foi 
mestre de noviços; passou depois ao convento de | 
S. José de Ribamar, e d'este para o da Serra 
d'Arrabida, oude ainda com mais fervor se entre- 
gou aos exercicios de devoção e de peniteneia, 
a ponto dc cair gravemente doente, e ser preei- 
so transferil-o para o hospicio de Mafra. Teudo 
recobrado a saude e reeebido ordens sacras, vol- 
tou á Arrabida, e depois de ter servido algum 
tempo eomo sacristão, foi eseolhido pelo provin- 
cial para porteiro do convento, logar que pareeia 


ser então de grande importaneia. N'cste cargo . 


se conservou ll annos, e tão devotamente, que 

lhe ehamavam o porteiro santo Passou então a | 
presidente do eonveuto d'Arrabida. Annos de- 

pois aggravaudo-se-lhe os sofrimentos, o obri- 

garam a sujeitar se a um rigoroso tratamento, e 

a vir a Lisboa, para soffrer uma dolorosa opera- 

ção. No entretanto, eontinuou soffrendo, chegan- 

do a fiear completamente cego, e poueo tempo 

depois falleeeu. Esereveu: Breve compendio da 

vida e avções virtuosas do veneravel servo de Deus 

Fr. Antonio da Conceição, vulgarmente chamado 

Fr. Antonio do Lumiar, religioso da santa pro- 

vincia do Algarve, Lisboa, 17583; 2.º edição, 1763; 

Oferecimento quotidiano, que parece ser imagem 

de eonfessores, e de que se fizeram varias edi- 

ções; Jesumo dos exercicios espirituaes, que foi 

mandado publicar pelo marquez de Alvito; Ke- 

sumo espiritual extrahido da doutrina dos Santos 
Padres, de que se fizeram duas edições, uma por 
ordem do teuente-general, Manuel Gomes de Car- 
valho, e outra por conta do infante D. Pedro, de- 
pois rei D. Pedro il; Instrucção christã, manda- 
da publicar pelo mesmo principe. 

Madre de Deus (Soror Auta da) Religiosa 
no eonvento da Madre de Deus, de Lisboa, da 
ordem de S Francisco. N. em Coimbra, sendo fi- 
lha d'am lente da Universidade d'aquella eidade. 
Mostrando grande voeação para os estudos, é 
tendo ardentes desejos de aprender, oecultou o 
sen verdadeiro sexo, autorisando seu pae o dis- 
farce, e estudou na Universidade Theologia e 
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Direito. Depois do fallecimento de seu pae aban- 
donou os tatos maseulinos,e serviu algum teim- 
po a rainha D. Leonor, mulher de D. João II, 
entrando mais tarde no eonvento da Madre de 
Deus, onde falleceu. Compoz um Officio de 
Santa Auta, em latim, que se imprimiu em Lis- 
boa, 1621. 

Madre de Deus (Bernardo da). Conego secu- 
lar de S. João Evangelista, que viveu nos fins 
do seeulo xvu. Estudou Theologia na Universi- 
dade de Coimbra, reeebeu o grau de doutor, 
adquiriu bons creditos como prégador, e em 1695 
foi cleito reitor de Villar de Frades. 

Madre de Deus /Fr. Bernardo da). Religioso 
da ordem da Trindade. N. em Lisboa, c fal. a S 
de agosto de 1587. Professou em 25 de janeiro 
de 1557, e foi proeurador geral da sua ordem. 
Deixou varios manuseriptos, contando-se cntre 
elles um Tratado da instituição da irmandade da 
misericordia de Lisboa, 

Madre de Deus (Diogo da). Religioso da or- 
dem de S. Franeisco. Tinha no seeulo o nome de 
Diogo de Dairos. N. em Faro, e tomando o l:a- 
bito em 1590, juntamente com um seu amigo, 
ehamado Manuel Fernandes, viveram os dois no 
claustro até que viram as suas profissões annu- 
ladas em 16014, por se publiear então um breve 
e moto proprio dos papas Xisto V, Gregorio XIV 
e Clemente VIII, ordenando que, para a accei- 
tação dos noviços se fizessem certas diligencias 
e quebrando todos os votos pronuneiados sem a 
precedencia d'essas formalidades. Voltando ao 
seeulo, os dois franeiseanos serviram durante 10 
annos eomo eapellães no hospital de Todos os 
Santos, e resolvendo depois fazer vida eremiti- 
ea, por indicação do padre Luiz Ferreira, natu- 
ral dos Açôres, e ove tinha a mesma idéa, eseo- 
lheram para passar o resto da vida o Valle das 
Furnas, na ilha de S. Miguel, onde havia uma 
ermida de N. S.* da Consolação. Chegando a Vil- 
la Franea do Campo em maio de 1614,e alean- 
pao a licença do ouvidor ceelesiastieo, partiram 
ogo para o Valle das Furnas, onde fundaram 
junto á ermida um reeolhimento, tomando roupe- 
tas pardas com licença do ordinario. Foi puto 
da Madre de Deus escolhido para ministro da 
nova easa religiosa, e n'este ofheio se conservou 
quasi 16 ananos, até que falleeeu a 11 de abril 
de 16:0. À erupção de 2 de setembro d'esse an- 
no obrigou os eremitas a deixarem o logar em 
que viviam, retirando-se para o logar da Ribei- 
rinha, em que permaneeeram até que o bispo D. 
João Pimenta d'Abreu lhes deu a para se 
estabeleeerem em Valle de Cabaças. Em setem- 
bro de 1634 os religiosos, desejando ter junto de 
si as reliquias do seu fundador, fôram ao Valle 
das Furnas e desenterraram o eadaver que di- 
zem terem cncoutrado ineorrupto, eo trouxeram 
para o logar em que tinham a sua nova casa, e 
o depositaram na eapella-mór da egreja de N- 
S.a da Coneeição do Valle de Cabaças. 

Madre de Deus (Fr. Diogo da). Religioso da 
ordem de S. Franciseo. N. em Almada, e fal. no 
eonvento de Xabregas em abril de 1722. Profes- 
sou em 1678 no convento do Varatojo. Foi suc- 
eessivamente guardião dos mosteiros de Alvito, 
Loreto, Montemór o-Novo e Xabregas, custodio 
e secretario da provincia, e eleito provincial da 
provincia dos Algarves, em 1708. ”. 

Madre de Deus (Fr. Faustino da). Religioso 
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franciscano da provincia dos Algarves. N. em 
r nos fins do seculo xvi, c chamava-se no se- 
culo Faustino da Silva, mudando de appellido 
quando tomou o habito serafico em 8 de feverci- 
de 1613 no convento de S. Francisco de Bra- 
gança. Era filho de André Affonso e de Guiomar 
Gonçalves. Foi guardião do convento de Santa 
Cruz da ilha da Madeira em 1621, confessor das 
religiosas do convento de Valle de Pereiras, jun- 
to a Ponte do Lima, em 1630; do convento de 
Monchique, nos suburbios do Porto, em 1645, e 
do convento de Santa Clara, de Coimbra, em 


piritual, colhido da doutrina dos Santos Padres, 
cte., Coimbra, 1656. Este livro, dizem, ser muito 
estimado pela sua boa linguagem, e é hoje muito 
raro encontrar-se. 


da ordem sagrada e militar de Nossa Senhora 
da Mercê, c mestre de musica do gabinete de D. 


tempo em Hespauha, onde professou, vindo para 
Lisboa depois de 1640, sendo muito bem acolhi- 


cal, Foi depois mestre da capella real no reina- 
do de D. Affonso Vl, e no anno de 1668 tornou a 
sair de Portugal. Escreveu muitas obras diver- 
sas, entre as quaes se contam algumas composi- 
ções para que D. Francisco Manuel de Mello 
escreveu as poesias, que se impriniram na sua 
colleeção intitulada: Avena de Tersicore. 

Madre de Deus (Francisco da). Conego se- 
cular da congregação de S. João Evangelista. 
N. em Condeixa-a-Nova, c fal. cm Xabregas a 
25 de feverciro de 1658. Era filho de Domingos 
Pires e de Izabel Matheus; chamava-se no secu- 
lo Francisco Saro, mas em 1618, entrando na 
congregação no convento de Villar de Frades, 
mudou o seu appellido para o de Madre de Dens. 
Estudou no collegio de Coimbra, da sua ordem, 
c passando å Universidade, doutorou se em Theo- 
logia, sciencia que dictou aos seus domesticos, 
assim como Filosofia. Por varias vezes se oppoz 
às cadeiras da Universidade, que afinal desistin, 
resolvendo retirar-se ao convento de S. João de 
XNabregas, onde era muito procurado pela nobre- 
za que ia consultal-o sobre diversos assumptos. 
Em attenção aos seus grandes merecimentos D. 
Jcão IV lhe offereceu a mitra da diocese de Ma- 
cau, que não acceitou. Deixou manuseriptos uns 
commentarios em latim ás obras de S. Thomaz. 
São tres volumes em folio, com o titulo In pri- 
mam partem D. Thomae, que se guardavam no 
convento de Santo Eloy, de Lisboa. 

Madre de Deus (Fr. Francisco da). Religio- 
so da ordem Terceira de S. Francisco. N. em 
Castello de Vide a 18 de agosto de 1675; igno- 
ra-se a data da sua morte. Era filho de André da 
Fonseca Ferreira e de Anna Gil. Professou no 
convento de N. S.* do Desterro, em Monchique, a 
d de agosto de 1693. Foi confessor das religio- 
sas do convento de Sá, em Aveiro. Tradazin do 
latim a obra de João Clericato, intitulada: Eco- 
temata ecclesiastica, e do italiano, a que tem por 
nome Le spighe raccolte, mas nenhum d'esses tra- 
balhos se imprimiu. 

Madre de Deus (Fr. Francisco da). Religioso 
franciscano Ja provincia da Arrabida. Era na- 
tural de Lisboa, e viveu no seculo xvin, sendo 
filho de Vicente Franco e de Sebastiana da Sil- 


1654. Esereven: Primeira Parte do Florilegioes- | 


Madre de Deus (Fr. Filippe da). Religioso | 
João IV. Nasceu em Lisboa, mas viveu muito | 


do por D. João 1V, pelo seu valor na arte musi- | 
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va. Professon no convento de Mafra a 16 de ja- 
neiro de 1737, onde foi substituto das cadeiras 
de Escriptura e de Prima de Theologia. Esere- 
veu: Sermão de Santo Antonio glorioso titular da 
sagrada bazilica de Mafra, cte , Lisboa, 1752. 
Madre de Deus (Fr. Francisco Xavier da). 
Religioso reformado, c capellão do leal senado 
de Macau. Vivia no primeiro quartel do seculo 
xix. Escreveu: Oração em acção de graças reci- 
tada na egreja cathedral de Macau, por occasião 
da solemnidade em que o Leal Senado rendeu gra- 
| ças a Deus pela maneira com que sua magestade o 
senhor D. João VI havia reassumida o pleno exer- 
cicio dos seus reaes e inauferiveis direitos mages- 
| taticos, Macau, 1824. 

Madre de Deus (Fr. Fructuoso da). Religioso 
da ordem dos carmelitas descalços. N. em Mon- 
temór-o-Velho no anno de 1580, fal. em Coim- 
bra a 28 de março de 1660. Era filho de Gallor 
de .Mendanha e de D. Maria de Sequeira. Cha- 
mava-se no seculo Fructuoso de Sequeira. De- 
pois d'uma mocidade agitada, em que, segundo 
parece, fazia gosto de mostrar as grandes forças 
pbysicas de que era dotado, resolveu recolher-se 
ao claustro. e recebeu o habito carmelitano no 
convento de N. S.a dos Remedios, de Lisboa, a 29 
de agosto de 1604, professando a 8 do referi to mez 
do anno de 1605. Foi prior dos conventos de Cas- 
caes, Evora e Vianna, e retirando se para o Bus- 
saco, a convite do prior, para assistir à dedica- 
ção da egreja, celebrada a 3 de maio de 1639, 
demorou-se n'aquelle convento 10 annos, até que, 
por motivo de doença, se viu obrigado a reco- 
lber-se ao collegio da sua ordem, de Coimbra, 
onde falleceu. Deixou inéditas as segnintes obras: 
Caderno dos santos costumes de que devem usar os 
eremitães d'este santo deserto do Bussaco, e Tra- 
tado da familia dos Mendanhas, da qual descen- 
dia. 

Madre de Deus (Fr. Gaspar da). Religioso 
da ordem de S. Bento, D. Abbade geral da sua 
ordem no Brazil, socio correspondente da Aca- 
demia Real das Sciencias de Lisboa, ete. N. na 
fazenda de Sant'Anna, na villa de S. Vicente, 
provincia de S. Paulo, no Brazil, cm 1714, fal. 
em Santos a 23 de janeiro de 1800. Era filho do 
coronel Domingos Teixcira de Azevedo e de D. 
Rosa de Sequeira Mendonça, ambos pertencen- 
tes a familias das mais nobres e mais ricas d'a- 
quella capitania. Ficando orphão de pae, sendo 
| aiuda muito ereança, foi educado sob a direeção 
de sua mãe, até que, aos 17 annos, despresando 
o brilhaute futuro que tinha em perspectiva, re- 
solven seguir a carreira religiosa, e acompa- 
nhando o provincial Fr. Antonio da Trindade foi 
para o Rio de Janeiro, d'onde seguiu para a 
Bahia, entrando ali no convento da ordem bens- 
dietina, de que era abbade seu tio avô, pelo la- 
do materno, fr. Baptista da Cruz. Seguindo com 
todo o fervor os estudos do convento, abrin a 10 
de agosto de 1743 a sna aula de Theologia, e sen- 
do eleito em 1752 abbade do mosteiro da sua or- 
dem em S. Paulo, recusou essa honra. Eleito de- 
pois, em 1763, para egual cargo no convento do 
Rio de Janeiro, governou durante dois annos e 
| quatro mezes essa casa religiosa, fazendo obser- 

var escrupulosamente a regra do seu instituto, 
| zelando a pompa e esplendor das solemnidades 
| do culto, reformando os paramentos, e adminis- 

trando com o maior zelo os bens do mosteiro. 
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Elevado a provincial paraa Bahia, serviu esse 
elevado cargo com geral applauso, e recolhen- 
do-se a S. Paulo, quando findou o triennio, fal- 
leceu em Santos, conforme dissémos, sendo o seu 
corpo sepultado na egreja do mosteiro de S. Ben- 
to d'aquella cidade. Quando se fuudou a Acade- 
mia Real das tciencias de Lisboa, em 1774, fr. 


Gaspar da Madre de Deus foi eleito socio corres- | 


pondente. Escreveu: Memorias para a historia 
da capitania de S. Vicente, hoje chamada de S. 
Paulo, do Estado do Brazil; toi publicada esta 
obra em 1797 por ordem da referida academia. 
Innocencio da Silva, no vol. ILI do Diccionario 
dbibliographico, diz a pag. 131, ácêrea d'estas 
Memorias: «São eseriptas com sisuda indagação, 
e à vista dos documentos que o autor procurou 
haver com diligencia, examinando os cartorios, 
e fazendo todo o possivel para apurar a verda- 
de dos factos.» Escreveu mais: Noticia dos annos 
em que se descobriu o Brazil, e das entradas das 
religiões, e suas fundações, ctc.; publicadas depois 
da morte do autor, na Jevista Trimensal do Ins- 
tituto Historico e Geographico do Brazil, tomo 
IL, pag. 427 a 447; Memorias, publicadas na mes- 
ma Revista, concluidas a pag. 616 do tomo 
XXIV, 1861; Historia das minas de S. Paulo, e 
da expulsão dos jesuitas; manuscripto offerccido 
no Instituto pelo socio, o baebarel Fernandes 
Pinheiro, em 1862, como se declara no vol. XXY 
da Revista. No tomo VII da Revista Popular, do 
Rio de Janeiro, publicado em 1860, a pag. 355 e 
seguintes, vem um interessante artigo ácêrca 
de fr. Gaspar da Madre de Deus, escripto por 
J. Norberto de Sousa e Silva. 

Madre de Deus (D. Ildefonso da). Conego re- 
graute da ordem de Santo Agostinho. N. em Lis- 
boa a 26 de novembro de 1737; ignora se a data 
do fallecimento. Professou a 4 de novembro de 
1758 no mosteiro de Santa Cruz, de Coimbra. 
Escreveu: Retiro espiritual para um dia de cada 
mez, Coimbra, 1764; é traducção do francez, e 
tem sido varias vezes reimpresso; Voz do pas- 
tôr, discursos familiares de um parocho aos seus 
freguezes para torlos os domingos do anno; tambem 
traduzida do francez; 4 tomos; 1.º edição em 
Lisboa; e 2.º edição, no Porto, em 1818. 

Madre de Deus (Soror Izabel da). Abbades- 
sa do mosteiro de Santa Clara, do Funchal. Es- 
creveu: Relação Summaria de varias Religiosas 
que floresceram em virtudes no convento de Santa 
Clara da cidade do Funchal. Não chegou a im- 
primir se. 

Madre de Deus (João daj. Conego secular da 
congregação de S. João Evangelista. N. em Bra- 
ga, e fal. a 7 de março de 1614. Era filbo de 
Pedro Lopes e de Izabel Diniz. Recebeu a mur- 
ca em 29 de dezembro de 1655. Foi mestre de 


noviços. Tornou-se notavc | por ser excessivo nas | 


7! 


suas penitencias. Fal. nə convento de Villar. Com 
o nome do José Lopes, que tinha no seculo, pu- 
blicou: Exercicio quotidiano para todo o christão, 
colhido de varios autores, Lisboa, 1669. 

Madre de Deus (D. Fr. João da). Religioso 
da ordem de 5. Francisco da provineia de Por- 
tugal, 1.º bispo da Bahia, ete. N. em Lisboa no 
principio do seculo xvn, e fal. a 13 de junho de 
1626. Estudou lingua latina c o canto de orgão 
no convento de S. Francisco, de Lisboa, e pro- 
fesson no convento de Santarem. Foi prégador 
muito apreciado, guardião dos conventos de Coim- 
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bra e Lisboa, definidor, passaudo a prov; 
| a 19 de novembro de 1675,no capitulo pre; 

pelo commissario geral Fr. Diogo Fernandes de 

Angulo. No tempo do seu governo acabou-se o 

edifício do collegio de S. Boaventura, de Coim- 
| bra, e se mudaram as freiras e o corpo da rainha 
Santa Izabel čo antigo convento de Santa Cla- 
ra para o que denovo se construiu. Exerceu 
tambem os cargos de examinador das ordens mi- 
litares e censor regio. Foi prégador de D. João 
IV, D. Affonso VI e D. Pedro II, e quando este 
ultimo monarcha, sendo ainda principe regente, 
elevou a catbedral a egreja de S. Salvador da 
Bahia, o nomeou primeiro bispo da nova dioce- 
se, a 13 de janeiro do 1682, sendo sagrado na ca- 
pella-mór do convento de S. Francisco a 23 de 
setembro do mesmo anno, fazendo a sua entrada 
publica na Bahia a 20 de maio de 1683. Falleceu 
victima da epidemia que em 1886 grassava com 
intensidade n'aquella cidade, Escreveu um tra- 
tado, De incarnatione; outro, De sacramentis in 
genere, é uns commentarios com o titulode Aguia 
dºEsdras, que se conservaram manuseriptos, as- 
sim como 89 sermões, que se guardavam na li- 
vraria do couvento de S. Francisco de Lisboa. 
D'este prelado sómente existem publicadas duas 
Censuras que, por ordem do Desembargo do Pa- 
ço, fez aos 1.º e 2.º tomos dos Sermões do padre 
Antonio Vieira, e que fôram impressas no prin- 
cipio d'esses volumes. 

Madre de Deus (Fr. João da). Religioso da 
ordem da Trindado N. em Lisboa na segunda 
metade do seculo xv, mas ignoram-se as datas 
do nascimento e fallecimento, Professou no con- 
vento de Lisboa em $ de agosto de 1694. Dictou 
as sciencias escolasticas até jubilar cm Theolo- 
gia. Foi ministro do couvento de Lisboa, visita- 
dor geral, presidente da provincia, e confessor das 
religiosas trinas do convento da Soledade, de 
Lisboa. Dos seus muitos sermões, só se publicou: 
Sermão no Real convento de Nossa Senhora do 
Carmo de Lisboa aos 23 do mez de setembro de 
1727, na solemnidade com que o dito convento ve- 
lebrou a canonisação de £. João da Cruz. 

Madre de Deus (Fr. João da). Religioso fran- 
ciscano da provincia d'Arrabida. N. em Aldeia 
Gallega em 1553, fal. no convento de Sautarem 
a 15 de junho de 1625. Era filho de Duarte Ro- 
drigues Pimentel e de Francisca Rodrigues. Na 
edade de 15 annos, contra a- vontade de seus paes, 
abraçou o instituto serafico da provineia d'Arra- 
bida, onde foi admittido em: 1565 pelo provin- 
cial Fr. Damião da Torre. Tornou-se notavel pela 
rigorosa austeridade em que vivia, e seus conti- 
nuos jejuns. Foi guardião de varios conventos. 
Escreveu: Alguns tratados do serafico doutor S. 
Boaventura, em que se contém uma doutrina mui 
proveitosa e necessaria a toda a pessoa, principal- 
mente religiosa, cte., traduzidos do latim por um re- 
ligioso capucho da ordem dos frades menores da 
provincia de Nossa Senhora da Arrabida, Lisboa, 
1602; Processo da Paixão de Christo nosso redem- 
ptor, ete., Lisboa, 1617. 

Madre de Deus (ZY. João da). Religioso 
| franciscano da proviucia da Conceição, autor da 





seguinte obra: Lhetorica sagrada e evangelica, ou 
eloquencia do pulpito em que se expõem os precei- 
tos e regras mais necessarias, etc., ajuntam-se dois 
appendices, muito uteis, Lisboa, 1178. Escreveu 
| mais: O ecclesiastico instruido, ou reflexões chris- 
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tãs sobre os principaes deveres) do Sacerdocio, 
Lisboa, 1792. 

Madre de Deus (Fr. José da). Religioso da 
ordem de S. Francisco. Era natural de Lisboa, 
sendo filho de Domingos Rodrigues de Andrade 
e de Antonia Maria. Professou a 3 de janeiro de 
1729 no convento da Conceição, de Alferrara, da 
provincia d'Arrabida. Escreveu: Avisos para 
bem morrer, Lisboa, 1749. Ignoram-se as datas 
do nascimento e fallecimento 
= Madre de Deus (Soror Josepha Maria da). 
Religiosa da ordem de S. Francisco. Era natural 
de Amarante, sendo filha de Lucas Teixeira de 
Vasconcellos c de Aúdreza da Rocha Barbosa. 
Exerceu varios cargos no convento de S. Fran- 
cisco, de Amarante, e foi eleita abbadessa em 11 
de novembro de 1734. Deixon em manuscripto: 
Vida da Madre soror Josepha da Cruz; Vida da 
Madre soror Joanna da Conceição, os quaes se 
guardavam na livraria do convento de S. Fran- 
cisco, de Lisboa. 

Madre de Deus (Fr. Luiz da). Eremita da 
ordem de Santo Agostinho, natural de Gôa. Pro- 
fessou em 1636, e foi prior do mosteiro de Mas- 
cate. Os infleis o mataram em 1647, quando ata- 
caram aquella cidade. 

Madre de Deus (Fr. Luiz da). Religioso da 
ordem de S. Francisco. N. em Lisboa em 1607, 
fal. no convento da mesma cidade em 1663. Era 
filho de Maximo Franco e de Anna Mendes. Aos 
17 annos, teudo já estudado letras humanas, pro- 
fessou no convento de S. Francisco, de Guima- 
rães, a 21 de março de 1624. Tanto se applicou 
às scieucias escolasticas, que dictou Philosophia 
aos seus domesticos no convento de Santarem em 
1656, e Theologia em 1639, até jubilar. Foi guar- 
dirão do convento de Coimbra, definidor da pro- 
vincia, confessor das religiosas do convento da 
Esperança, e examinador das tres ordens mili- 
tares. Escreveu uma obra em latim, ácêrca da 
ordem serafica, que sc publicou em Lisboa no 
anno de 1654. Deixou manuscripto, tambem em 
latim, um Tratado da Fé, o qual se conservava 
no convento de S. Francisco da Cidade. 

Madre de Deus (Manuel da). Conego secular 
da congregação de S. João Evangelista. Era na- 
tnral de Lisboa. Professou no convento de Vil- 
larde Frades, e d'elle foi duas vezes eleito geral, 
em 1656 e 1665. 

Madre de Deus (Fr. Manuel da), Nasceu em 
Lisboa, e chamava-se no seculo Manuel Lopes. 
Passou depois a Hespanha, e ali entrou na or- 
dem militar dos mercenarios descalços. Foi 
mestre de noviços, commendador dos conventos 
de Lora e de Fuentes, onde falleceu em 9 de ju- 
lho de 1628. Deixou manuscripta uma obra com 
o titulo de Excellencias de Maria Santissima. 

Madre de Deus (Fr. Manuel da). Religioso 
da ordem dos: carmelitas descalços. N. em Galli- 
zes, no termo da villa de Nogueira, bispado de 
Coimbra, em 1646; fal. em Pernambuco em 1721, 
no convento de Olinda. Era filho de Simão An- 
tunes c de Anna Brandão. Chamava-sc no secu- 
lo Manuel Alvares Brandão. Recebeu o habito no 


12 de fevereiro de 1662, e professou a 18 do mes- 
mo mez do anno seguinte. Passou depois ao Bra- 
zil. Deixou manuscripta uma Historia e vida da 
veneravel madre Anna de Santo Agostinho, religio- 
sa carmelita descalça. 
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- Madre de Deus (Fr. Manuel da) (Religioso 
da ordem de S. Francisco. N. na Bahia em 1724, 
ignora-se a data da sua morte. Professou no con- 
vento de Iguaraçú cm Pernambuco, a 5 de maio 
de 1745. Escreveu: Summa triumphal da nova e 
grande celebridade do glorioso e invicto martyr, o 
beato Garcia, pelos homens pardos de Pernambu- 
co, Lisboa, 1753. 

Madre de Deus (Fr. Manuel da). Religioso 
da ordem dos carmelitas descalços. N. em Luso 
a 2 de novembro de 1806; ignora-se a data do fal- 
lecimento. Professou em 1823 ou 1824, e estava 
no convento do Carmo, de Braga, quando fôram 
extinctas as ordens religiosas em 1834. Conser- 
vou-se n'aquella cidade, dedicando-se principal- 
mente a missões religiosas. Escreveu: Piedosas 
meditações sobre a paixão de Nosso Senhor Jesus 
Christo, extrahidas e compendiadas da obra de 
Santo Affonso Maria de Ligorio, intitulada «Re- 
logio da Paixão», e accrescentadas com algumas 
devoções, Lisboa, 1852. Esta obra tem tido suc- 
cessivas edições, e de cada vez mais augmenta- 
das, sendo a ultima em 1858. 

Madre de Deus (D. Fr. Miguel da). Foi elei- 
to e confirmado bispo de S. Paulo, no Brazil, 
para succeder a D. Fr. Manuel da Resurreição, 
mas reuunciou a mitra, antes de tomar posse. 

Madre de Deus (Fr. Nicolau da). Religioso 
da ordem de S. Francisco. N. em Lisboa em se- 
tembro de 1692, ignora-se a data do fallecimen- 
to. Era filho de Simão Ferreira e de Maria de 
Mattos. Professou em setembro de 1711 no con- 
vento de S. Francisco, de Extremoz. Foi préga- 
dor jubilado, e muito versado na Theologia as- 
cética. Publicou em 1751 uma abra com o titulo 
de Exercicios espirituaes. 

Madre de Deus (Tr. Pantaleão da). Religio- 
so menor da provincia de S. Thomé, e missiona- 
rio em Janafapatão. Tendo aprendido a lingua 
oriental, escreveu n'essa lingua uma obra como 
titulo de Defensa da verdade da religião catholi- 
ca e confutação da cegueira da gentilidade, que fi- 
cou inedita. 

'* Madre de Deus (Rodrigo), Conego secular 
de S. João Evangelista, natural de Mesão Frio; 
fal. uo convento de Santa Cruz, de Lamego, a 
17 de outubro de 1772. Era filho de Alvaro de 
Moura Coutinho e de D. Leonor Tavares. En- 
trou para o instituto de Villar de Frades a 22 
de janeiro de 1703, e foi eleito geral, no capitu- 
lo de 11 de maio de 1743. 

Madre de Deus (Lodrigo da). Concgo secu- 
lar de S. João Evangelista. Era filho dos 3.º 
condes da Feira, e tinha o nome de Rodrigo Pe- 
reira, que deixou para entrar no convento de 
Villar de Frades. Foi um dos primeiros colle- 
giaes que a sua congregação mandou a Coimbra 
em 1548. Foi provedor do hospital d'essa cidade 
em 1541,e no anno seguinte nomeado inquisidor 
da mesa do Santo Oficio de Lisboa, tomando posse 
d'esse cargo a 19 de agosto. D. João III o elegeu 
mais tarde bispo de Angra, mas não acceitou, 
e adoccendo gravemente retirou se'para o cas- 


? | tello da Feira, onde nascera; e ali tal. em 6 de 
convento de N. S.a dos Remedios, de Lisboa, em . 


maio de 1553. 
Madre de Deus. Povoações nas freguezias: 
S. Pedro, deiAzurem, conc. de Guimarães, distr. 


| de Braga. || S. Martinho e cone. de Cintra, distr. 


de Lisboa. || Ilha da Madeira; Santo Antão, de 
3 Cauiço, conc. de Santa Cruz, districto do Funchal. 
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Madre de Deus Araujo (D. João da). Conc- 
go regrante de Santo Agostinho. Era tambem 
couhecido só por D. João da Madre de Deus. 
N. em Guimarães em 1760, e fal. em Lisboa a 
19 de fevereiro de 1813. Vestiu a murça de co- 
nego no convento de Santa Cruz, de Coimbra, em 
1778, contando 18 annos de edade. Foi estudar 
no collegio de sapiencia, Philosopbia e Theolo- 
gia dogmatica. Exerceu na sua ordem os cargos 
de vigario; serviu de visitador da congrega- 
ção, e de substituto do D. prior geral, sendo de- 
pois eleito D. prior do mosteiro de Sauta Maria 
ae Refoios de Ponte do Lima. Foi tambem vi- 
ce-cancellario da Universidade. Posteriormente 
exerceu o cargo de vigario'capitular d'Elvas. Es- 
tando no convento de Mafra quando fôram ex- 
tinctas as ordens religiosas, passou depois o 
resto da vida em casa d'um amigo em Lisboa. Es- 
ereveu: O fervoroso escravo de Jesus sacramenta- 
do, Lisboa, 1819; houve mais edições, tendo a 
3.:a data de 1833; A verdade praticada, etc., Lis- 


boa, 1817; Devoção especial do Santissimo Sa- | 


cramento da Eucharistia; reimpresso 4 vezes, mas 
desconhecemos as datas das edições; Terço do 
Santissimo Sacramento; O amigo da religião e do 
rei, ou o amigo do altar e do throno, para formar 
a boa educação da mocidade portugueza, dedica- 
da a sua magestade jidelissima a sr. D. Carlota 
Joaquina, Lisboa, 1827; O anno catholico, Lis- 
boa, 1830; Compendio da vida admiravel do thau- 
maturgo portuguez Santo Antonio, publicado em 
1824; fizeram-se mais 9 edições; Jincantos da s0- 
lida virtude, Lisboa, 1837; Memoria sobre a exis- 
tencia do real mosteiro de Santa Cruz de Coim- 
bra, supprimido por um decreto no anno de 1834, 
dedicada à serenissima senhora infantu D. Izabel 
Maria, Lisboa, 1819; este opusculo foi publicado 
com as iuiciaes D. J. M. D.A. C. R. 

Madre de Deus Galvão (D. Fr. Antonio da). 


Religioso da ordem de S. Francisco, da provin- | 


cia d'Arrabida, e bispo de S. Paulo, no Brazil. 
Fal. a 19 de março de 1764. Sucecdeu ao 1.º bis- 
po d'aquella diocese, D. Bernardo Rodriguca No- 
gueira, e tomou posse do cargo por procuração 
dada ao arcediago Dr. Matheus Lourenço de Car- 
valho, a 18 de janeiro de 1750, fazendo a sua en- 
trada publica na diocese em 28 de junbo de 1751. 
Publicon: Sermão da dedicação da basilica 
de Mafra, prégado no anno de 17410; Lisboa, 
los, 

Madre de Deus Miranda (Manuel da). Cone- 
go secular da congregação de 5. João Evange- 
lista. N.em Guimarães, onde tambem tal. a 23 
de setembro de 1692. Era filho de Christovão 
Machado Recolado e de D. Brites Machado da 
Maia. Recebeu a murça de concgo secular em 23 
de junho de 1641. Foi doutor em Theologia, pré- 
gador geral, e provedor do hospital das Caldas 
da Rainha. Escreveu e publicou os seguintes 
sermões: do Santissimo Sacramento, em 1685; da 
Festa da Circumeisão, 1685; da Festa do Santo 
Christo do Arnado, 1655; da Segunda Sexta feira 
da quaresma, 1646, e do Outavario do Santissi- 
mo Sacramento, 1688. 

Madresliva. Ordem militar, que teve prin- 
cipio no reinado de D. Joño I, em uns moços fi- 
dalgos, com autorisação do rei, ns quaes toma- 
ram por divisa à planta d'este nome, e se distin- 
guiram uas lides guerreiras de então. 

Madroeira. Pov. na freg. de Santo Aleixo, do 
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Becco, cone. de Ferreira do Zezere, distr. de 
Santarem. 

Madroua. Pov. na freg. de S. Miguel, de Crci- 
xomil, cone. de Guimarães, distr. de Braga. 

Madruga (Garcia Gonçalves). Primeiro eapi- 
tão-inór da Villa das Lages, na ilha do Pico. Sor- 
via já em 1580 Partidario de D. Antonio, prior 
do Crato, fóram-lhe pelas justiças de Castella 
confiscadas suas riquezas e escravos, tendo de se 
embarcar fugitivo. No reinado de D João II 
fez construir um galeão, no logar da ilha do Pi- 
co hoje chamado, por esse facto, Prainha do Ga- 
leão, ao qual poz o nome de Trindade, orago da 
villa, e veiu offerecel-o a el-rei em paga de cer- 
ta quantia, eom o que o monarcha se deu por 
bem satisfeito. Este galeão fez parte das arma- 
das que nos aunos de 1542 e 1543 fôram ás ilhas 
dos Açõres, ao mando, respectivamente, de Ma- 
nuel de Macedo e Simão de Mello, para cscolta- 
rem as naus da India. 

Madrugada. Ponta situada na costa E da ilha 
de S. Miguel, Açõres, entre as pontas da Mar- 
queza e da Retorta. 

Madumumbela. Serra da prov. de Moçambi- 
que, Africa Oriental Está situada no paiz dos 
matabeles, a 1) de Sofala. 

Madureira. E' appellido nobre. O primeiro 
que se encontra comelle, é Alvaro Annes Ma- 
dureira, no reinado de D Affonso V.'Tem por 
brazão d'armas completo: Escudo de purpura cs- 
quartelado; nos 1.º c 4.º quarteis um leão de ou- 
ro; nos 2.º e 3.º, uma flôr de liz, do mesmo me- 
tal; elmo d'aço aberto. Timbre, o leão das armas. 
Outros do mesmo appellido usam: Escudo esquar- 
telado; nos 1.º c 4º quarteis de purpuia, seis be- 
santes «le ouro, em duas palas; nos 2.º e 3.º, de 
prata, um cordeiro pardo, lampassado de purpu- 
ra, tendo por baixo da barba uma flôr de liz, de 
prata. U mesmo elmo. Timbre, o cordeiro das ar- 
mas. Outro ramo dos Madureiras tem por ar- 
nas: Escudo esquartelado; nos 1.º e 4.º quarteis 
de purpura, uma flôr de liz, de ouro; nos 2.º e 3.° 
de purpura; um lobo de ouro, passante, com a 
boca aberta. O mesmo cimo. Timbre, o lobo das 
armas. Ainda outras pessoas d'esta familia usam: 
Escudo esquartelado; nos 1.º e £.º quarteis, de 
purpura, um coclho de ouro; nos 2.º e 3.º, tam- 
bem de purpura, uma flôr de liz,de ouro Elmo 
de aco aberto, e por timbre o coelho das armas, 
com uma das flôres de liz das armas na testa. 

Madureira (Fr. Antonio). Religioso dominica- 
no da ordem dos prégadores. N.no Porto em 
1523, fal. em Lisboa em 1538, na edade de 115 
annos Era filho de Lopo Cardoso de Madureira, 
senhor do Valle da Cunha, e de I). Catharina 
Garcêz. Professou no convento de Aveiro, aos 56 
annos de edade,a 4 de agosto de 1579. Gover- 
nou os maiores couventos da sua provincia, € era 
prior no de Lisboa, quando falleceu. Era homem 
muito erudito, e muito conhecedor de assumptos 
gencalogicos, deixando 12 volumes grandes, que 
não se imprimiram, eom o titulo de Familias 
d'este reino. Westa especialidade reuniu wna nu- 
merosa livraria, não só de obras imprenssas, co- 
mo mannscriptas. 

Madureira (Bernardo Augusto de). Doutor 
em Theologia o lente cathedratico da Uuiversi- 
dade de Coimbra. N. em Ancêde, distrieto do 
Porto, sendo filho de Antonio Barbosa de Madu- 
reira. Doutorou-se cm 10 de julho de 1570. Pu- 
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blicou em 1884, em Coimbra, um poema intitula- 
do O sol de Aquino. 

Madureira (Diogo de). Escriptor muito de- 
dicado a estudos da genealogia. Era natural do 
Porto e deixou inédito um Livro de Familias. 

Madureira (Francisco Cardoso). Escriptor 
muito dedicado ao estudo da historia profana, e 
muito conhecedor da de Portugal. Publicou em 
1611 a seguinte obra, que ficon inédita: Uni- 
versal summario de varia historia, repartido em 
quatro partes, etc. 

Madureira (P. João). Jesuita. N. no Porto, e 
fal. a 5 de outubro de 1601. Chamava-se no se- 
culo João de Gouveia, sendo filho de Henrique 
“Nunes de Gouveia e de Brites Madureira. Foi 
admittido no collegio de Coimbra a 25 de ontu 
bro de 1561; exerceu os cargos de reitor do col- 
legio de Santo Antão e preposito da casa pro- 
fessa de S. Roque. Andou muitos annos pelas pra- 


seudo n'essc encargo successor do P. Igaacio 
Martins. Tendo sido nomeado visitador do Bra- 
zil pelo cardeal Claudio Aquaviva, encontrou 
grande opposição à sua partida no cardeal Al- 

erti, então governador de Portugal, e no duque 
de Aveiro, de quem era confessor, mas illudindo 
as diligencias d'estas duas importantes persona- 
gens, conseguiu embarcar na margem esquerda 
do rio Tejo, com o pretexto dc ir despedir-se do 
P. Fernão Cardim, procurador do Brazil, que 
com 16 companheiros, estava a bordo d'uma nau 
flamenga, que devia conduzil-os á America. O 
padre Madureira, vcudo-se a bordo, logo fez ten- 
ção de não voltar a terra. O navio largou ferro 
a 24 de setembro de 1601, mas cm frente de Cas- 
caes appareceram duas naus de piratas inglezes, 


Deixou manuscripto um poema heroico em latim, 


tins. 

Madureira. Pov. na freg. deS Bento, de Po- 
mares, conc. e distr. de Evora., 

Madureira Feijó (P. João de Moraes de). Je- 
suita. N. na freguezia de S. Geus de Parada, nas 
proximidades de Bragança, a 21 de março de 
1653; fal. a 29 de outubro de 1741. Era filho de 
Alvaro Annes de Moraes Madureira, morgado de 
Parada e fidalgo de juro e erdade, e de sua ma- 
lher, D. Theodora Pinto do Lago, de egual no- 
breza. Entrou na Companhia de Jesus, onde cs- 
teve 13 annos, e d'ella sain com dispensa do pa- 
dre geral Angeio Tamburino. Na Companhia es- 
tudor as sciencias amenas no collegio da ilha de 
S. Miguel, sendo depois mestre de Rhetori- 
ca no collegio de Braga. Tomou o grau de dou- 
tor em Theologia za Universidade de Coimbra 
Foi prégador muito apreciado, e prior da fregue- 
zia de N. S." do O", de Ançã, do bispado de Coim- 
bra. Teve por discipulo o fique de Lafões, D. Pe- 
dro Henrique de Bragança, e para elle escreveu, 
especialmente, as duas obras a que deveu 
toda a fama c importancia que alcançou de gran- 
de grammatico. À primeira d'estas obras é a dr- 
te explicada, e a segunda foi a Orthographia. O 
padre Madureira foi sempre considerado como 
© dosmais conspicuos expositores do methodo gram- 

matical do jesuita Manuel Alvares, porque em 
p seu tempo se ensinava nas escolas de todo o rei- 





ças e ruas de Lisboa explicando o Catecismo, | 


que o capturaram, ficando prisioneiros todos que | 
conduzia. Em outubro d'esse mesmo anno o pa- 
dre Madnreira falleceu nas costas da Riscaia. 


celebrando o martyrio do padre Ignacio Mar- | 
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no. D'estas duas obras fizeram se muitas edições, 
apezar de lhes serem desfavoraveis as opiniões 
d'alguns escriptorea. O titulo da 1.º é o seguin- 
te: Arte explicada: 1* Parte, Principios: contém 
todos os nominativos. linguagens, rudimentos, ge- 
neros, preteritos e declinações dos latinos e gregos, 
etc., Lisboa, 1735; Parte Il: Syntaxe, Lisboa, 
1730, Coimbra, 1759; Appendix da Syntaxe per- 
feita, segundo tomo da segunda parte; Escholios de 
nome; e verbos, Lisboa 1732, e Coimbra, 1739; 
Parte III, Tomo IV; Syntaxe e figurada, syllaba 
e versos, com a medição, Lisboa, 1132, e Coim- 
bra 1739. O titulo da 2.º obra é o seguinte: Or- 
thographia, ou arte de pronunciar com acerto a lin- 
gua portugueza; dividida em tres partes: a 1.º de 
cada uma das letras, e da sua pronunciação; das 
vogaes e dithongos, dos assentos, ou tons da pro- 
nunciação; a 2 *, como se dividem as palavras; da 
pontuação; algumas abbreviatnras, conta dos ro- 
manos e latinos, calendas, nonas, e idos; a 3.º dos 
erros do vulgo, emendas da orthographia no escre- 
ver e pronunciar toda a lingua poriugueza; verbos 
irregulares, palavras dubias, e as snas significa- 
ções; uma breve instrucção para os mestres das es- 
colas, Lisboa, 173t, e 1739, Coimbra, 1739, Lis- 
boa, 1791; outra edição em 1336, cte. 

Maduro. Pov. da freg. de N. S." do Amparo, 
de Bemfica, 3º bairro de Lisboa. 

Maduros. Povoações nas freguezias: N. S. 
das Neves, de Pousaflores, conc. de Ancião, dis- 
tr. de Leiria || 5. Martinho, de Cambres, cone. 
de Lamego, distr. de Vizeu. 

Madyoli. Terras do distr. de Lourenço Mar- 
ques, prov. de Moçambique, Africa Oriental. Fa- 
zem parte d'uma das circumscripções (a 2.º) em 
que o districto está dividido. 

Mãe d'Agua. Designação geral dos reserva- 
torios, ou naturaes ou artificiaes, onde conver- 
gem as aguas nativas, c d'onde decorrem para 
diversas partes, 

Mãe dos Homens (Fr Manuel Joaquim da). 
Religioso franciscano da provincia dos Algarves. 
N. em Portugal, segundo parece; sendo, porém, 
obrigado a sair do paiz em 1308, passou a Ingla- 
terra e d'ahi ao Brazil, onde solicitou uma collo- 
cação, e nada pôde obter. D. João Vl, a quem 
se apresentou, fez-lhe muitas promessas, que ne- 
nhuma se cumpriu, c o pobre franciscano viu-se 
reduzido pela necessidade, a ir parochiar n'uma 
aldeia de indios, no Ceará, tão pobre e tão des- 
prezivel, que ninguem queria para ali ir. Não se 
sabe o nome da aldeia, mas a congrua era ape- 
uas de 808000 réis por anno. Com essa diminuta 
quantia conseguin fr. Manuel Joaquim Mãe dos 
Homens fazer alguns reparos na egreja, arranjar 
as alfaias necessarias para a celebração dos of- 
ficios divinos, e entrando pelas florestas foi bus- 
car os indios fugitivos e os reconduziu Ás suas 
toscas habitações que estavam caindo em ruinas. 
No fim de tresannos a aldeia parecia outra, e 
foi o bastantc para haver logo quem cubiçasse 
ologar. Fr. Manncl Joaquim da Mãe dos Homens 
recolheu então ao Rio de Janeiro, e aprovcitan- 
do os conhecimentos que adquirira nas suas via- 
geus pelo interior do Brazil, lembrou se dc es- 
crever um livro em que colligisse essas suas 
observações. Em 1816 estava a obra concluida e 
foi enviada à censura para ter a licença para a 
impressão, e depois de scr presente, confórme o 
desejo do autor, ao principe regente; o Desem- 
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bargo do Paço, porém, negou a licença attri- 
buindo o religioso essa decisão a ciume d'um 
dos censores, o dr. José da Silva Lisboa, depois 
barão de Cayrú. Não parece justificada esta opi- 
niño, e julga-se que a licença fôsse negada por 
fr. Manuel Joaquim usar por vezes de termos 
menos comedidos, quando tratava de pintar os 
vicios e de reprovar os abusos praticados no go- 
verno. Apresentando o manuscripto a D. João 
VI, fr. Manuel Joaquim teve esperança de vêr 
impresso o seu trabalho, mas não logrou o inten- 
to, porque segundo consta, nunca se imprimiu. 
A obra formava um volume in folio, de mais de | 
200 pagiuas, e tinha por titulo: Ensaio politico, | 
historico e chronologico, para servir de introdu- 

eção ao melhoramento dos estados do Reino unido 

de Portugal, do Brazil e Algarves, oferecido an | 
muito alto, ao muito poderoso e soberano rei o se. 

nhor D. João VI pelo padre Fr. Manuel Joaquim 

da Mãe dos Homens, religioso das menores obser- 

vantes da provincia dos Algarves. Escreveu outra 

obra, que se publicou em 1817 no Rio de Janei- 

ro, com o titulo: Academia philosophica das artes 

e das sciencias, que ensina os principios dos co- 

nhecimentos humanos ou as noções geraes de todas 

as artes, de todas as sciencias e de todos os offi- 

cios uteis ao bem conmum da sociedade. 

“Mãe dos Homens (Fr. Valentim da). Religio- 
so franciscano da provincia de Santo Antonio, 
que vivcu na segunda metade do seculo xvi, no 
convento de Santo Antonio, da cidade do Porto. 
Foi prégador afamado e publicou em 1805, reu- 
unidos cm $ tomos, muitos dos seus sermões, 08 
quaes se reimprimiram em 1812, e em 1847. N'es- 
ta ultima cdição, diz-se, que tambem estão in- 
cluidos varios sermões e pancgyricos de outro 
prégador. 

Mãe dos Homens Alhandra. (Fr. João José). 
Religioso franciscano da provincia dos Algar- 
ves. Escreveu: Oração funebre nas exequias que 
mandou fazer o WU moe rev™ bispo de Elvos na 
sua egreja cathedral, pelas almas dos militares 
seus diocesanos, que morreramna batalha de Al- | 
buhera, Lisboa, 1¥12. 

Maetra das Lages. Pov. na freg. de S. Thia- 
go, de Cepões, conc. e distr. de Vizen. 

Maeiros. Pov., na freg. de Santo André, de 
Villa Boa de Quircs, cone. de Marco de Cana- 
vezes, distr. do Porto. 

Mafalda (D.) Primeira rainha de Portugal, 
por ser casada com o nosso primeiro rei, D. Af- 
fonso Henriques Era filha de Amadeu II, conde 
de Saboia, Morianno e Piemonte, e da condessa 
Mafalda de Albon. Ignora-se a data do nasci- 
mento; algumas chronicas de Saboia a collocam 
depois do anno de 1136, porque o primogenito, 
Ilumberto, havia nascido em agosto d'esse anuo. 
Sendo assim, teria casado D. Mafalda aos 10 an- | 
nos, 0 que nada tinha de auormal u'aquelles tem- | 
pos. No entretanto, é possivel que as chronicas, 
afirmando que o primogenito da casa de, Saboia 
e Morianna uascera em 1136, sc referissem aos 
filhos varões. Segundo a opinião mais provavel, 
o casamento de |) Mafalda com D. Affonso Hen- 
riques realisou-se em 1146, porque só em julho 
d'esse anno é que sc vê figurar a rainhajde Por- 
tugal nos diplomas publicos, apparecendo geral- 
mente com o nome de Mahalda, como tradueção 
mais à letra de Mahault, nome da princeza de 
Saboia, que depois sc converteu em Mafalda. 
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Nos primeiros tempos da monarchia era fórmula 
necessaria que o nome da rainha apparecesse jun- 
tamente com o de seu marido, para a validade 
dos documentos. O casamento de D. Affonso Hen- 
riques foi um pequeno intervallo pacifico que, 
em 1146, deu descanço ås continuas guerras do 
primeiro rei de Portugal. Os esponsaes realisa- 
ram-se no citado anno, mas o monarcha, com 
o seu genio guerreiro, não podia entregar-se por 
muito tempo aos deveres de marido, e portanto 
logo no anno seguinte, 1147, proseguiu nas pe- 
lejas e conquistas contra os sarracenos, tomando 
a 15 de março Santarem, e a 25 de outubro a ci- 
dade de Lisboa. D. Affonso não desistiu das suas 
conquistas (V. Portugal, vol. I, pag. 58 e 59). Da 
vida particular d'esta rainha pouco se sabe; não 
constam nenhuns factos notaveis em que ella 
tomasse a iniciativa, à excepção das muitas fun- 
dações de piedade e penitencia, que os chronis- 
tas lhe attribuem. E’ preciso tambem observar, 
que muitas vezes confundem a mulber de D. Af- 
fonso Henriques com a filha de D. Sancho I, que 
tinha o mesmo nome de Mafalda, portanto nem 
todas as fundações, de que resam as chrouicas 
ccmo provenientes da rainha, e algumas das 
quaes pertencen a sua neta, pódem ser attribui- 
das exclusivamente 4 sua iniciativa. E" muito 
dificil, e mesmo impossivel, pela falta de docu- 
mentos coevos, verificar quaes das muitas funda- 
ções que os historiadores e chronistas attribuem 
à rainha verdadeiramente lhe pertencem. No to- 
mo I pag. 60 da Historia Genealogica, de D. An- 
tonio Caetano de Sousa, lê-se: «Da sua piedade 
são testemunhas o hospital e egreja de Canave- 
zes, e o mosteiro da Costa de Guimarães, hoje 
de religiosos de S. Jeronymo, e muitas egrejas 
do rcino.» Quanto ao primeiro, não padece du- 
vida, que a rainha D. Mafalda instituiu n'aquel- 
le logar, não um hospital, uo sentido moderno 
da palavra, mas uma albergaria, ou estabeleci- 
meuto onde cram recebidos de graça e tratados, 
em caso de doença, os viajantes pobres e desam- 
parados Consta essa fundação de mais d'um do- 
cumento, sendo o principal o proprio testamento 
da rainha. N'esse testamento dotava IJ. Mafalda 
a albergaria, além d'outras rendas, com os direi- 
tos de portagem, ou tributo que se cobrava pela 
eutrada das mercadorias nas povoações. Este im- 
posto foi posteriormente motivo de contestações 
entre os habitantes da povoa de Canavezes e os 
albergueiros, ou pessoas encarregadas da admi- 
nistração do estabelecimento; porém os reis, a 
quem D. Mafalda recommendara a instituição, 
decidiam sempre a favor d'esta, como se prova 
n'uns documeutos de D. Diniz, D. Affonso IV e 
D. Pedro I. Quanto ao mosteiro da Costa e ás 
muitas egrejas de que se fala na Historia Genea - 
logica, não se encontram documeutos que o con- 
firme. A'sé do Porto, sabe-se que doára meta- 
de da aldeia de Paços, na freguezia de S. Mar- 
tinho de Fandinhães, concelho de Bem Viver. E" 
tradição que D. Mafalda estabeleceu dois barcos, 
no Moledo e Porto de Ret, para darem passagem 
no rio Douro juuto a Lamego, deixando a mesma 
rainha as rendas de “certas propriedades para 
sustento; dos barqueiros, que deviam fazer gra- 
tuitamente aquelle serviço, sob pena de multa e 
prisão, se acaso cxigissem alguma cousa dos pas- 
sageiros. Julga-so em Mesão Frio que foi obra 
da rainha D. Mafalda a ponte sobre o Douro, 
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perto de Barqueiros, de que existem em ruinas 
um pilar e algumas pedras, bem como a ponte 
sobre o rio Tamega. Consta que possuia alguus 


bens em Portugal: a aldeia de Mexide, freguezia | 


de Santa Maria de Villa Boa do Bispo; metade 
da aldeia de Paços, já citada, e diversos casaes 
em outras localidades. Falleccu em Coimbra a 3 
de dezembro de 1158, e foi sepultada no conven- 
to de Santa Cruz, muma modesta scpultura,co- 
mo exigia a rudeza d'aquelles tempos. Em 1515 
el-rei D. Manuel mandou levantar o rico mauso- 
léo, em que ainda hoje se conservam os ossos do 
primeiro rei de Portugal e da rainha sua mu- 
lher. A este respeito publicou o dr. Rodrigues 
de Gusmão uma Breve dissertação, no vol. V, 
1862, do Archivo Pittoresco, a que respondeu o 
visconde de Figaniére, no mesmo jornal, vol. VI, 
1863. E’ uma questão interessante. 

— Mafalda (D ). Denominada pelos nossos escri- 
ptores a Rainha santa. Filha de el rei D. Sancho 
I e de sua mulher, a rainha D. Dulce. Da parte 
de seu pae tinha por avós el-rei D. Affouso Hen- 
riques e a rainha D. Mafalda; e da parte de sua 
mãe, o conde de Barcelona, D Raymundo Beren- 
guer IV, principey dominador de Aragon, como 
elle a si proprio se chamava, e D. Petrouilha, 
rainha de Aragão. Não se sabe ao certo a data 
do nascimento, mas calcula se que fôsse no an- 
no de 1189. O mais antigo documento, em que ap: 
parece o nome d'esta infanta, é uma cscriptura 
de doação que seu pae fez da quinta de Louro- 
saem terra de Alafões, ao convento de Lorvão 
em 1205, contando por conseguinte D. Mafalda 
16 annos de edade. D. Sancho l, quando falleceu, 
deixou largamente repartidos por todos os seus 
filbos, assim camo pelos mosteiros, cgrejas e or- 
dens militares as avultadas riquezas que tinha 
accumulado em vida. D. Affonso II, porém, seu 
successor, mostrou-se contrariado com tantas li- 
beralidades, e procurou esquivar-se ao cumpri- 
mento dos legados, pretextando não só a illega- 
lidade de se alienarem da corôa tamanha porção 
de bens, como tambem o estado de demencia em 
que estava o fallecido monarcha no momento em 
que dictara as suas ultimas vontades. (V. Portu- 
gal, vol. I, pag. 68). A sua filha D. Mafalda dei- 
xara D. Sancho os mosteiros de Arouca e de Bou- 
ças, assim como a herdade Cea, qne fôra de sua 
mãe, além de 10:000 morabitinos e 200 marcos 
de prata. A infanta, tendo provavelmente razão 
bastante para suspeitar da boa vontade úo ir- 
mão, implorou d papa Innocencio III um titulo 
que a protegesse da expoliação; o pontifice fez 
expedir uma bulla de confirmação, incumbindo da 
execução d'ella os prelados de Lisboa, Guarda 
e S. Thiago de Compostella, especificando-se 
messe documento que D. Mafalda só poderia ter 
o direito do padroado nos mosteiros que scu pae 
lhe legára. Não sc julgou ainda assim bem se- 
gura contra a cubiça do irmão, e temendo, com 
Justo motivo, que elle procurasse apoderar-se, 


à força, dos bens que lhe pertenciam, associou | 


aos seus interesses a ordem do Hospital de Je- 
rusalem, á qual doou o dominio de Bouças e d'ou- 
tros logarcs, reservando para si o usofructo, em 
quanto viva. Nem esta mesma precaução lhe 
aproveitou, porque, apezar dos perigos que po- 
deria trazer uma lucta å mão armada com aquel- 
la poderosa ordem, não deixou comtudo o mo- 
narcha de proceder violentamente, como se vê 
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das queixas que os freires levaram á presença 
de Innocencio IlI, e que se encontram mencio- 
nadas n'um rescripto ou decretal dirigido pelo 
mesmo pontifice aos bispos de Astorga, Burgos 
e Segovia, em 23 de julho de 1412. E' preciso, 
porém, notar, que apezar d'esta apparente im- 
parcialidade,o papa havia favorecido o monar- 
cha, em prejuizo dos interesses da iufanta, pois 
que, tendo limitado ao direito de padroado, na 
confirmação do testameuto de S. Sancho, o lega- 
do que este fizera dos mosteiros, mezes antes de 
publicar este rescripto havia expedido outro, cou- 
firmando D. Affonso II na posse de todos os pa- 
droados que seu pae possuira. Emquanto se pro- 
longavam os accidentes d'esta demanda, duran- 
te os quaes D. Mafalda parece que esteve priva- 
da da melhor parte da herança de seu pae, e com 
toda a certéza da propriedade de Bouças, veiu 
um successo estranho favorecer a sorte da infan- 
ta. No anno de 1214 falleceu o rei Affonso VIH 
de Castella, succedendo-lhe no throno uma crean- 
ça de ponco mais de 10 annos, Henrique I, uui- 
co filho varão do fallecido monarcha. Ficou como 
tutora, sua mãe, D. Leonor de Inglaterra, que 
sobreviveu apenas 26 dias a seu marido. A tuto- 
ria passou então para a rainha Berenguela, ou 
Bercngaria, irmã mais velha do novo rei, que ti- 
nha casado com Affonso IX de Leão, sendo de- 
pois este matrimonio cousiderado nullo por cau- 
sa do parentesco. A ambiciosa familia dos Laras, 
rica e poderosa, conseguiu arrancar a tutela à 


rainha, qne passoua ser exercida pelo conde D. 


Alvaro Nunes de Lara, represcntante d'esta fa- 
milia. Assenhoreando-sc do poder, o conde tor- 
nou-se violento com os adversarios, ao passo que 
não escrupulisava em dissipar as rendas do es- 
tado e vexar os povos, tanto em proveito proprio, 
como dos seus parciaes. Naturalmente augmen- 
tava dia a dia a opposição ao seu governo, de 
que era alma a rainha Berengaria Mas a fami- 
lia dos Laras não estava habituada a ceder fa- 
cilmentc a quaesquer resistencias; Alvaro Nu- 
nes de Lara, longe de se comedir, rompeu em 
hostilidade aberta eontra a rainha, chegando até 
a mandal-a intimar para que saisse do reino, o 
que não chegou a conseguir, porque se oppoze- 
ram os partidarios d'ella, entre os quacs tambem 
se contavam algumas familias poderosas. O tu- 
tor lembrou-se então de formar allianças fóra do 
reino, buscando para o seu pupillo uma esposa, 
que lhe servisse a elle de docil instrumento para 
melhor o dominar. D. Mafalda, a irmã do rei de 
Portugal, pela brandura de genio, pelo ascetis- 
mo em que vivia, e pela ignorancia do mundo, 
era convenicnte para o inteutado fim, ao mesmo 
tempo que, sendo de edade mais superior å do 
rei de Castella, facilneute adquiriria no seu ani- 
mo decisivo predominio. D. Affonso II diligen- 
ciava tambem a realisação d'este consorcio, sen - 
do o seu agente em Castella para esse fimo deão 
de Lisboa, mestre Vicente. O habil ministro em 
breve conseguiu ultimar o contrato, c D. Mafal- 
da foi tirada da obscuridade d'um mosteiro para 
subir ao principal throno da Hespanha. Elevada 
à categoria de rainha, ella adquiria aos olhos do 
irmão titulos, sc não mais legitimos, ao menos 
mais solidos, para possuir o que seu pae lhe le- 
gára. E' assim que parece torem terminado as 
discordias com D. Mafalda, que depois conser- 
vou pacificamente o senhorio dos mosteiros e 
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beus que lhe eram disputados. Coneluidas as ne- 
gociações do casa:nento, o conde D. Alvaro Nu- 
nes de Lara veiu pessoalmente a Portugal para 
conduzir a infanta para Castella, oude o eonsor- 
eio se realisou no anno de 1215. Mas a rainha 
Berengaria, a quem este eulace desagradava por 
ser eontrario aos sens interesses, trabalhon acti- 
vamente na euria romana para a annulação do 
casamento, como pretexto de proximo parentes- 
co, Innocencio II nomeou para juizes d'esta eau- 
sa os bispos de Burgos e de Plasencia; mas pa- 
reee que ainda mesmo antes de proferir qualquer 
sentença, foi o casamento naturalmente dissol- 
vido pela morte de Henrique Í, suecedida por um 
desastre a 6 de junho de 1217, contando apenas 


14 aunos incompletos. Regressando a Portugal, | 
D. Mafalda recolheu se em 1220 ao gonvento de | 


S. Pedro, de Arouca, que era então de monjas 


benedictinas, e ali professou. Depois de 36 an- 


nos d'uma vida completamente dedicada ao claus- 
tro, á oração, e á eoutinua pratiea da caridade, 
falleceu con fama de santa a virtuosa rainha, no 
Rio Tinto, junto de Amaraute, onde fôra procu- 
rar allivio aos seus soffrimentos, em 1 de maio 
de 1256, e não de 1290, como por lapso saiu 
no vol. I do Portugal, pag. T31, uo artigo Arouca 
(convento de). Como deelarara no testamento que 
desejava ser sepultada no convento de Arouca, 
para ali foi transportada (V. o citado artigo). A 
Sé Apostoliea, em 1290, approvou os cultos eom 
que sempre foi venerada por santa, e seeulos 
mais tarde, por diligencias dos mosteiros de 


Arouca e de Lorvão, Pio VI, por breve de 27 de | 


julho de 1792 eoncedeu a beatificação da rainha 
D. Mafalda. Em 1814 publicou em Coimbra Fr. 
Fortunato de S. Boaventura a segninte obra: 
Memorias para a vida da beata Mafalda, rainha 
de Castella, e retormadora do Mosteiro de Arou- 
ca. À esta obra se reuniu outra, eseripta por Fr. 
Bernardo de Brito, com c titulo de Historia da 
fundação e dedicação do mosteiro de S. Pedro e S. 
Paulo de Arouca, e da santa vida de seus primei- 
ros fundadores, ete. 

Mafaldo. Capitão d'uma das caravélas que, 
sob o mando de*Diniz Eannes da Grã, fôram 
mandadas ao descobrimento da terra da eosta 
oecidental da Africa, por Gonçalo Pacheco, the- 
soureiro mór da casa de Centa e ereado aposen- 
tado do iufaute D. Henrique. Eram tres as em- 
bareações que eompunham essa frota, que elte- 
gando ao Cabo Branco, encontrou um escripto 
de Antão Gonçalves, avisando a todos que apor- 
tassem de que não tivess:m trabalbo em bus- 
ear a aldeia que estava ali, porque elle a havia 
destruido. Seguindo para a ilha de Arguim en- 
trou o capitão Mafaldo n'uma povoação onde os 
nossos fizeram 47 prisioneiros, e continuando pe- 
la eosta adeante umas 80 legoas, eaptivaram 
mais alguns habitantes d'aquellas terras inhós- 
pitas Na ilba das Garças encontrou Mafaldo e 
os seus companheiros o navio de Lourenço Dias, 
que era da frota capitaneada por Lançarote, e 
que saira de Lagos a IO de agosto de 1475, e dias 
depois elegou esse capitão com mais eineo das 
suas Peas e todos juntos fôram ataear a 
ilha de Arguřin, onde fizeram ainda mais alguns 
prisioneiros. Depois d'isto, Diniz Eanues, sen- 
tindo já falta de mantimentos, regressou ao rei- 
Ho com as suas tres earavélas, e nenhuma ou- 
tra noticia sc eneontra de Mafaldo que, segundo 


102 





MAF 


diz João de Barros, cra morador eim Setubal na 
oceasião em que partiu para a Africa. 

Mafamede. Ilha do arehipelago de Angoche, 
na prov. de Moçambique, Africa Oriental. Está 
situada á entrada do rio Angoche, e tambem é 
chamada Mafamale. 

Mafamude. Pov. cfreg. de S. Christovão, da 
prov. do Douro, eone. de V. N. de Gaia, eom., 
distr. e bisp. do Porto; 1:035 fog. e 5:408 hab. 
Está situada pittoreseamente sobre a margem es- 
querda do rio Douro, em frente do Porto, for- 
mando um dos arrabaldes de V. N. de Gaia. O 
papa e os concgos regrantes (cruzios) do eon- 
vento da Serra do Pilar apresentavam alternati- 
vamente o abbade, que tinka 6002000 réis. Ma- 
famude tem esc. do sexo fem., medieos, pharma- 
cias, fabricas de derretimento de sêbo em rama, 
de louça, de distillação de aguardente, e de fi- 
tas de seda e algodão; associação de soecorros - 
mutuos, de beneficeneia, theatro, feira às segun- 
das feiras uo largo de Santo Ovidio. Pertenee à 
3.º div. mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 6, 
com a séde wo Porto. Estava situado n'esta fre- 
guezia, no sitio chamado antigamente S. Nico- 
lau, da Meijoeira ou Coimbrãos, o convento de 
N. 8.º do Pilar, de conegos regrantes de Santo 
Agostinho. Em 18 d'abril de 1809, deu-se em 
Mafamude um combate contra os francezes. 

Mafarrume, Ilha do distr. de Inhambane, na 
prov. de Moçambique, Africa Oriental. Está si- 
tuada ao S da ilha de Corôa de Rei. 

Mafomedes. Povoações nas freguezias: Santo 
Adrião, de Cever, conc. de Santa Martha de Pe- 
naguião, distr. de Villa Real. ||S. Pedro, de 
Teixeira, cone. de Baião, distr. do Porto. 

Mafra (Francisco de Mello Breyner, 2.º conde 
de). Gentil-homem da camara d'el.rei D. Luiz 
l, ajudante de campo do mesmo monarcha e de 
D. Fernando, gran eruz da ordem de Aviz, com- 
mmendador da da Torre e Espada, cavalleiro da de 
S. João de Jerusalem, commeudador da Rosa do 
Brazil; general de brigada reformado, eondeeo- 
rado com a medalha 3 da campanha da Liberda- 
de. N. em 5 d'abril de 1811, tal. em Mafra a 19 
de outubro de 188t. Era fillo do 1.º coude de Fi- 
ealho D. Fraueisco José de Mello Breyner Tel- 
les da Silva e de sua muller, a condessa D. Eu- 
genia d'Almeida, camareira-mór da rainha D. 
Maria II, que teve, depois de viuva, os titulos de 
marqueza e de duqueza. Asscutou praça a 25 de 
março de 1832, »eompanhou a expedição que da 
ilha Turceira veiu descmbarear nas praias do 
Mirdello, e distinguindo-se pelo scu valor na 
acção 29 de setembro d'esse anno nas linhas do 
Porto, foi despachado alferes, e poucos mezes de- 
pois, pelos assignalados actos de bravura que 
praticou em 24 de janeiro de 1933, foi promovi- 
do a tenente. Neste combate ficou gravemente 
ferido, mas apenas se restabeleceu, voltou a ser- 
vir no exereito constitucional; servindo ainda no 
resto da campanha no estado maior general, foi 
em 18:5 collocado n'esse corpo, ce em 29 de ja- 
neiro de 1536 nomeado ajudante de campo d'el- 
rei D. Fernaudo. Em fevereiro de 1837 passou ao 
batalhão uaval, regressando ao exercito em 1810. 
Tendo servido em varios corpos pediu a demis- 
são em dezembro de 1846, por não econeordar 
eom o systema politico adoptado pelo governo 
d'essa epoca. Sendo reintegrado no scu posto de 
capitão, depois de terminada a guerra eivil, sn- 
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biu os differentes postos militares até coronel, 
commandou o regimento de infantaria n.º 17 eo 
batalhão de caçadores n.º 5, e em junho de 1866 
foi escolhido por el-rei D. Luiz I para seu aju- 
dante de campo. Reformado em 9 de julho de 
1359 na patente de general de brigada, passou a 
exercer as funcções de camarista de el-rei D. 
Luiz I, e por decreto de 7 de janeiro de 1870 
foi agraciado com o titulo de conde de Mafra. 
Atormentado pelos seus padecimentos, para os 
quaes muito concorria o grave ferimento quo re- 
cebera em combate, nos ultimos annos da sua vi- 
da esteve completamente afastado do serviço do 
paço, residindo quasi sempre em Mafra. Era ca- 
sado com D. Emilia Pecquet da Silva, filha de 
Filippe Nery da Silva e de D. Anna Rosalia 
Pecquet. 

Mafra (D. Lourenço José Xavier de Lima, 1.º 
conde de). Fidalgo da Casa Real, ministro pleni- 
potenciario em diversas côrtes, ete, N. em 15 de 
maio de 1767, fal.a 11 de janeiro de 1839. Era 
filho do 1.º marquez de Ponte de Lima, D. Tho- 
maz Xavier de Lima Nogueira Vasconcellos Tel- 
les da Silva, e da marqueza sua mulher, D. Eu- 
genia Maria Josepha de Bragança. D. Lourenço 
de Lima seguiu a carreira diplomatica, e devido 
à influencia de seu pae, ministro do reino no 
tempo de D. Maria I, foi, ainda muito novo, des- 
pachado enviado extraordinario e ministro pleni- 
potenciario para Turim, sendo transferido d'es- 
sa córte, ainda nos ultimos annos do seculo xvni, 
para Vienna d'Austria, onde se conservou até 
1801. Nomeado em 6 de janeiro d'esse anno para 
a enviatura de Londres, como successor de D. 
João d'Almeida, foi logo incumbido de solicitar 
do governo inglez os recursos das tropas e di- 
nheiro de que Portugal carecia para fazer face 
à invasão que estava imminente, O gaverno in- 
glez escusou-se sempre, e D. Lourenço de Lima 
nada pôde conseguir. Mandou então em 15 de 
julho de 1801 um officio ao ministro dos negocios 
estrangeiros de Lisboa, narrando a fórma pouco 
agradavel como as suas solicitações haviam sido 
acceitas, mostrando bem claramente o systema 


interesseiro e mercantil d'aquella côrte. Vendo , 


que as suas reclamações nunca eram attendidas 
nem os seus pedidos satisfeitos, julgando que o 
governo inglez o tinha em pouca consideração, 
pediu, e obteve em 1803, a transfereucia para a 
côrte de Madrid, mas passando por Lisboa, de- 
morou-se alguns mezes, e não chegou a tomar 
posse do seu novo cargo, porque foi chamado 
para Paris, como se vê do seguinte officio, dirigi- 
do por Antonio de Araujo e Azevedo, mais tarde 
conde da Barca, ao nosso ministro em Londres, 
com a data de 7 de julho de 180t: «Já constará 
a V. 5.: que o principe regente, nosso senhor, 
determinou mandar a Paris D Lourenço de Li- 
ma, como embaixador extraordinario para cum- 
primentar Buonaparte. O marechal Lannes tinha 
escripto ha muito tempo ao seu governo, solici- 
tando que lhe déssc o caracter de embaixador, e 
indicou para Paris D. Lourenço de Lima, jul- 
gando que clle poderia, mais do que qualquer 
outro, fazer-se agradavel a Buonaparte. Seguin- 
do-se depois a nomeação do imperador, não quiz 
sua alteza real mandar logo as credenciaes do 
seu ministro plenipotenciario em Paris, porque 
desejava saber primeiro se outras potencias re- 
conheceriam Buonaparte n'aquella nova dignida- 
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de e os termos e titulos com que seriam concedi- 
das; as/suas credenciaes. Portauto, para ganhar 
tempo, se avisou o governo francez, que sua al- 
teza real resolvera mandar um embaixador ex- 
traordinario, o qual recebera ordem para partir 
com brevidade. Havendo já noticia da fórma das 
novas credenciaes d'el-rei catholico para o seu 
embaixador, assim como dos outros soberanos, 
julgou sua alteza real que não devia demorar 
mais 0 envial-as ao seu ministro plenipotenciario 
em Paris, o que não dispensa comtudo a embai- 
xada extraordinaria, que havia sido participada 
com antecipação. D. Lourenço de Lima partirá 
muito brevemente em uma fragata, e se fôr agra- 
davel ao novo imperador, que elle fique em 
Paris, como embaixador, segundo o que o mare- 
chal Lannes attesta, sua alteza real não fará dif- 
ficuldade a este respeito, comtanto que haja re- 
ciprocidade, nomeando-se tambem embaixador 
para esta côrte.» Todo o empenho do governo 
portuguez, n'essa epoca, era conservar Lannes 
como representante de França em Lisboa, e co- 
mo elle fôra promovido a marechal do imperio 
e se julgava este posto incompativel com o car- 
go de ministro de segunda classe, tratava-se de 
conseguir que elle fôsse elevado a embaixador, e 
com esse intento mudava-se a nossa legação em 
Paris para embaixada. D. Lourenço de Lima te- 


| ve a nomeação de embaixador em 16 de julho de 


1804, e partiu logo no dia 21 na fragata Carlota, 
e depois de chegar a Ostende, seguiu para Pa- 
ris, onde entrou a 17 de agosto, chegando pou- 
cos dias depois o marechal Lannes, que, sendo: 
chamado a Paris para assistir á coroação do im- 
perador, fizéra a viagem por terra. D. Lourenço 
de Lima foi recebido em Aix la Chapelle, po: 
Napoleão, na qualidade de embaixador extraor- 
dinario do rei de Portugal, depois de resolvitas 
algumas duvidas que a issose oppozeram, mas 
que fôram desfeitas por Talleyrand e por Lan- 
nes. Posteriormente foi o mesmo diplomata apre- 
sentado e recebido pelo imperador como embai- 
xador ordinario, e desde então passou a ser tra- 
tado por Talleyrand e pelas mais pessoas da 
córte de França, com o titulo de conde, que só- 
mente muito mais tarde veiua receber definiti- 


i vamente. Uma das primeiras questões, que D. 


Lourenço de Lima ia incumbido, era a da no- 
meação de Lannes para embaixador em Lisboa; 
mas esse negocio não se resolveu de prompto, e 
rebentando a guerra em 1805, o marechal voltou 
aos campos de batalha, e não pensou mais em 
diplomacia. D. Lourenço de Lima conservou-se 
em Paris, tomando parte nas dificeis e hesitantes 
negociações diplomaticas, em que o nosso go- 
verno se viu envolvido por aquelle tempo, até 
que, em-meado de outubro de 1807, foi mandado 
sair em 48 horas d'aquella capital, com todo o 
pessoal da legação, e dentro em 15 dias, de Fran- 
ça, por ter esta nação declarado guerra a Portu- 
gal. O embaixador partiu na madrugada de 26 
de outubro, e depois de haver encontrado duran- 
te a viagem as tropas francezas em marcha pa- 
ra a nossa fronteira, chegou a Lisboa no dia 31 
de outubro ou no primeiro de novembro, trazen- 
do a promessa de Napoleão de que o seu exer- 
eito não entraria no nosso territorio, se o prin- 
cipe regente mudasse de politica e mandasse 
prender os subditos inglezes, e confiscar-lhes as 
propriedades. O governo portuguez hesitou, sem 
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saber o que deveria resolver, e não tendo a ener- 
gia precisa para tomar uma decisão definitiva 


cm vista da promessa trazida por D. Lourenço de | 


Lima, fez publicar o decreto de 8 de novembro, 
pelo qual eram satisfeitos os desejos, ou para 
melhor dizer, eram cumpridas as ordens de Na- 
poleão; mas só apparentemente, porque ao mes- 
mo tempo dizia-se ao embaixador inglez, que os 
subditos d'essa nação scriam indemnisados do 
valor das suas propriedades. Este procedimento 
fez attrahir sobre Portugalo despreso da Euro- 
pa, e nada se aproveitou, porque aiuda n'esse 
mez de novembro as tropas francezas comman: 
dadas pelo general Junot, chegaram a Lisboa, e 
a familia real portugueza embarcava para o Bra- 
zil, abandonando a patria na occasião do maior 
perigo. Poucos mezes depois Juuot dissolvia o 
exercito, e dos homens mais validos,e com mui- 
tos dos mais distinctos officiaes formou a legião 
portugueza, que encaminhou para França, com a 
idéa de afastar de Portugal os que eram mais 
para temer no dia em que o povo se resolvesse 
a expulsar os invasores. Guiado pelo mesmo 
pensamento de afastar os homens importantes, 
que se haviam conscrvado, depois da partida da 
familia real, imaginou formar uma deputação que 
fôsse cumprimentar o imperador, e pedir-lhe que 
reduzisse a enorme contribuição de cem milhões 
que fôra lançada sobre o paiz. Recaiu a escolha, 
por parte do antigo senado da camara, como re- 
presentante do povo de Lisboa, nos desembarga- 
dores Joaquim Alberto Jorge e Antouio Thomaz 
da Silva Leitão; por parte do clero, no bispo 
de Coimbra D. Franeisco de Lemos, no bispo 
do Algarve e inquisidor geral D. José Maria 
de Mello, e no prior-mór da ordem d'Aviz; e por 
partg da nobreza, nos inarquezes de Marialva, 
Penalva e de Valença, assim como nos dois mar- 
quezes d'Abrantes, em D. Nuno Alvares Percira 
de Mello, irmão do duque de Cadaval, no conde 
de Sabugal, no visconde de Barbacena, e em D. 
Lourenço de Lima A deputação partiu para 
Baiona, onde Napoleão devia estar entre 5 e 10 
de abril, e efectivamente foi ali recebida pelo 
imperador, dirigindo depois para Portugal uma 
carta ou exposição aos seus compatriotas, data 
da de 27 de abril, c na qual dava conta do que 
se havia passado. Pouco tempo depois rebentava 
em differentes terras do reino a insurreição con- 
tra o dominio estrangeiro, e os membros da com- 
missão fôram levados como prisioneiros, de Baio- 
na para Bordéos, e d'ali para Paris, d'onde só 
puderam regressar å patria em 1314, depois da 
queda de Napoleão. Como nos primeiros annos 
do seculo x1x, quando a côrte de Lisboa vacillava 
entre a alliança ingleza e a franceza, D. Lon- 
renço de Lima sc mostrou sempre inclinado a es- 
ta ultima, ainda mesmo depois de prisioneiro em 
França, era pelo governo do Rio de Janeiro 
considerado um perigoso jacobino, e como tal 
u erecia que do Brazil viéssem ordens apertadas, 
para que se impedissem todas as communições 
entre elle e sua familia. Ou porque essas impres- 
sões se não desvauecessem, ou porque o antigo 
diplomata estivesse cançado e aborrecido da vi- 
da publica, o certo é que depois do seu re- 
gresso 4 patria, não exercen influencia alguma 
nos negocios do estado, servindo apenas o logar 
de conselheiro da fazenda, vivendo quasi sempre 
afastado, e residindo largos periodos no palacio 
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que seus paes possuiam em Mafra. Depois de 
restabelecido o governo constitucional em 1833, 
é que D. Lourenço de Lima foi nomeado gentil- 
homem da camara da rainha D. Maria II, eleva- 
do ao pariato em i de outubro de 1835, e agra- 
ciado com » titulo de conde de Mafra em 1 de 
janeiro de 1-36. 

Mafra. Villa da provincia da Extremadura, 
séde de cone. e de com , distr., relação e patriar- 
cado de Lisboa. Tem uma só freguezia, cujo ora- 
go é Santo André. Está situada n'um espaçoso 
terreno a O do Oceano, e dista 40 k. da séde do 
districto. E' formada por dois grupos de habita. 
ções, ao mais antigo dos quaes se dá o nome de 
Villa Velha. Pertence à 1.º div. mil., 1.º briga- 
da, grande circumscripção mil. 8,e ao distr. de 
recrut. e res. n.º 1, com a séde em Lisboa. A mi- 
tra apresentava o vigario, que tinha 2008000 
réis de rendimento. Mafra vem da palavra ara- 
be Mahafra, a cova; deriva-se do verbo tafara, 
cavar, abrir covas, etc. A povoação é muito anti- 
ga; presume-se que já existia no tempo dos roma- 
nos, mas não se sabe com que nome; no seculo 1x 
é que já tinha, com certeza, o de Mafra. D 'Af- 
fonso Henriques a conquistou aos sarracenos em 
maio de 1147. Havia em Mafra um castello, que 
se não póde afirmar positivamente que fôsse do 
tempo dos moiros, mas que já existia na primei- 
ra epoca da monarchia, Na carta de doação pas- 
sada em Obidos a 1 de maio de 1221,0n 1183 
da era de Christo, conferiu D. Sancho Í o cas- 
tello de Mafara ao mestre da ordem de Evora, 
que depois se chamou ordem de Aviz, e então 
sujeita á de Calatrava, D. Gonçalo Viegas, ex- 
pressando-se do seguiute modo: «facio cartam 
donationis et perpetue firmitudinis vobis magis- 
tro domno Gunsalvo Venegas et fratribus vestris 
tam presentibus quam futuris de illo nostro cas- 
tello quod vocatur mafara.» Se este documento 
prova que em 1183 já havia um castello em Ma- 
fra, uma carta de 1227 (1189), designa esta terra 
com o nome de villa. Esta carta é passada em 
Coimbra, no mez de dezembro d'aquelle aano, pe- 
la qual D. Sancho | faz doação de Mafra com os 
seus termos novos e antigos ao bispo de Silves 
D. Nicolau. Egual desiguação é dada a Mafra 
n'um outro documento do mesnio anno de 1189, 
isto é, no foral que o bispo D. Nicolau deu aos 
seus creados e vassallos, moradores na sua villa 
de Mafara, foral de que existe uma tradneção 
em portuguez dos fins do seculo xıv ou xv, n'um 
caderno de pergaminho, intitulado Tombo de 
Terras da Extremadura, existente no Archivo 
Nacional. Uma duvida, porém se oppõe, é como 
tendo o castello de Mafra sido, em 1133, doado á 
ordem de Evora, seis annos depois é a villa dada 
ao bispo de Silves. Teriam a villa e o castello 
donatarios differentes? Não é provavel, mas os 
documentos nada dizem a esse respeito. O certo 
é que tendo caido Silves de novo no poder dos 
moiros, deixou de existir a diocese pouco antes 
creada, e naturalinente a villa voltou aos domi- 
nios da corôa, que pouco tempo a conservou, pois 
que uma bulla de Innocencio IIE, de 1199, cou- 
firmou 4 ordem de Calatrava, ou de Evora, en- 
tre outros bens, a vida de Malfora, e n'outra 
bnlla expedida aos 16 dias das Kalendas de ju- 
nho de 1201 declara o mesmo pontifice tomar sob 
a sua protecção a ordem de Aviz e seus bens, 
entre os quaes Mafra é expressamente nomcada. 
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A cstes documentos aceresce ainda uma carta 
passada cm Coimbra no mez de agosto de 1256, 
ou 1218 da cra vulgar, pela qualo rei D. Affon- 
so 11 confirma ao mestre D. Pernando a doação 
que seu pae fizera do castello de Mafara a D. 
Gonçalo Viegas. Não se póde dizer ao certo até 
quando este castello -permaneceu na posse da 
ordem, mas em 9 de janeiro de 1327 (1239), es 
tando elrei D. Dinizem Santarem, fez escam- 
bo com João Fernando o Batissela, c sua mulher 
Maria Annes, recebendo d'elles a villa, o castel- 
lo e senhorio do Portel, dando-lhes a villa de 
Mafara com todos os seus direitos reaes, inclu- 
sivé o do padroado da egreja,o que foi ratifica- 
do por um novo documento, em que confirma o | 
facto de ter dado a D. João Fornandes Lima | 
(que é o mesmo João Fernandes Batissela) a vil. 
la de Mafra pela de Portel;e é datado de Sal- 
vaterra de Magos a 4 de janeiro de 1339, ou 1301 
da era de Christo. Dizem que D. Diniz deu fo. | 
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da Raimonda, chamado Antas, distante de 
Chelleiros para sueste pouco mais de ancia 
legoa; quasi contigno lhe fica, a noroeste, o 
moinho de Ansos. Na mesma linha, entre An- 
tas o Mafra, está a freguezia da Egreja No- 
va, cxtremando com a de Chellciros os seus 
limites parochiaes. Tambem ao sudocste e pou- 
co distante da villa ha um casal isolado dc- 
nominado das Antas, perto do logar do Pipo; ou- 
tro com egual nome de Antas a noroeste do Gra- 
dil, c ainda outro sitio do mesmo nome, perto de 
Almeirinhos, a menos d'uma legoa ao nordeste 
do Gradil, separado apenas 1 !', k. da estrada que 
a ceste segne para Torres Vedras. Nas Antigui- 
dades de Mafra, de Estacio da Veiga, memo- 
ria apresentada á Academia Real das Seiencias, 
e publicada em 1879, descreve o autor as suas 
visitas a esses diversos pontos chamados antas, e 
o minucioso * cxame que fez de varias constru- 
cções subterraneas que existem no concelho, e ás 





Vista da villa de Mafra 


val à villa de Mafra em 1304, reformando o anti- 
go, mas nãv se conhece documento algum que o 
Justifique. Fl-rei D. Manuel é que lhe dcu foral 
novo, em Lisboa, a 1 de junho de 1513. Depois , 
d'estes donatarios não é facil dizer quem fôram 
os senhores da viila do Mafra, porque os cscri- 
ptores são pouco concordes n'esto ponto, e pare- 
ce que não se encontram documentos positivos 
a esse respeito. Seculos mais tarde tiveram os 
marquezes de Ponte de Lima o senhorio de Ma- 
fra, pelo casamento de D. Diogo de Lima com 
D. Joanna de Vasconcellos, filha e herdeira de 
D. João de Vasconcellos, senhor do morgado da 
casa de Mafra. O palacio arruinado d'estes fidal- 
gos fica em frente da egreja. A pouca distancia 
vê-se a quinta da Roussada, onde D. Maria I quiz 
fundar em 1791 um convento para frades francis- 
canos. cujas obras ainda começaram, mas não 
proseguiram. À T k. da villa, eutre sul e sulsues- 
te, ha um logarejo serrano, perto dos Casaes 


qnaes o povo de Mafra dá nomc de tulhas. Na 
referida memoria narra Estacio da Veiga com 
todas as particularidades as suas pacientes ex- 
ptorações. A egreja matriz está cdificada sobre 
um plano rectangular, dividido em tres naves 
por duas fileiras de columnas monocylindricas e 
pilastras, sendo a nave ceutral prolongada, e ter- 
minada por um polvgono dc cinco faces symetri- 
cas, cujo espaço é occupado pela capella- mór. 
Tem dois porticos de arco ogival, um voltado 
para o occidente, e o outro para o sul. O primei- 
ro é aberto u'um corpo saliente em meio da fa- 
chada; dois cordões, separados por uma faxa li- 
sae plana, fórmam o relevo do arco e assentam 
em cada lado sobre pequenas columnas, tambem 
cm relevo. Termina esta fachada por um cuta- 
blamento triangular, tendo no centro um oculo, 
ou jane:la circular sem ornato. © outro portico é 
similhante a este, nas de menores dimensões. A 
parte externa do polygono só tem descobertas as 
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tres faces comprehendidas no quadrante do nor- | fôram distribuidas e lançadas ao pescoço dos 


deste; ás duas de sueste encosta dois lados a 
torre de base quadrada, coberta de cupola py- 
ramidal, em que está o campanario. Aquellas tres 


faces, revestidas de alto a baixo de pedra apa- | 


relhada, são robustecidas nos angulos por con- 
trafortes de base rectangular, até à cornija, oude 
terminam em modilhões de grande saliência, re- 


presentando figuras grotescas ou carrancas, que , 


pela bocea dão saida ás aguas da chuva. N'este 
polygono houve primitivamente tres grandes ja- 
nellas de arco semicircular, que mão profana 
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agraciados, em 26 de agosto de 1558, pela rainha 
D. Estephauia. As medalhas tinham no anverso o 
busto de D. Pedro V, vendo-se em torno escri- 
pto Petrus V. D.G. Portug. et Algarb. Rez, e por 
baixo do busto o nome do gravador Gerard. F. 
1856. No reverso uma corôa de louro, e ao ceu- 
tro Escola Real de Mafru. A Escola pratica de in- 
fantaria, creada em 17 de abril de 1890, está 
installada numa parte do real edificio; até eu- 
tão estivera ali a escola de infantaria e cavalla- 
ria creada em 22 de agosto de 1887. Foi tambem 
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Medalha da Escola Real de Mafra 


completamcutc obstruiu e desfigurou. Duas eram 
frouteiras e abertas uas faces parallelas do po- 
lygono c a terceira na face central, com vista 
para o nascente. Para o lado interno, quasi tapa- 
do pelo trono da capella-mór, mostra um gran- 
de chanfro com mais de meio metro entre as ares- 
tas, e por isso a sua abertura n'este lado occupa 
muito maior espaço. Esta janella não for total- 
mente entaipada, quando pela primeira vez a 
condemnaram. Havendo um travessão de cantaria 
quasi å altura do arco, parece que esta secção 
superior ficaria aberta para dar claridáde, mas 
que depois seria fechada, quando se construiu 
o throno, excellente obra de talha dourada, tal- 
vez do seculo xvn, o qual chegando até ao tecto, 
de todo a inutilisou. São só duas em cada fileira 
as columuas monocylindricas. Todas teem capi- 
teis diversamente adornados de folhas e palme- 
tas, excepto duas, à do angulo esquerdo da ja- 
nella do fundo, cujo capitel represeuta uma fo- 
lha de planta bifurcada ao meio do limbo, para 
se destacar em duas volutas enroladas de fóra 
para dentro, e a segunda do portico do lado 
norte, tambem rematada em duas volutas. Ne- 
nhum ornato ba nos capiteis das pilastras. So- 
bre as duas fileiras se firmam, por banda, tres 
arcos dc ogiva, o. duas meias columnas em cada 
lado do portico sustentam arcos semicireulares 
em que assenta o côro. Cada nave é coberta de 
abobada scmicyliudrica, apoiada n'um continuo 
cruzamento de arcos. Esta egreja, calcula se, 
que fôsse construida entre o segundo terço do 
seculo xın e a primeira metade do seculo xin. 
Mafra é muito fertil. Tem a Escola Real uo edi- 
ficio do convento, fuudada por cl-rei D. Pedro V, 
que foi solemnemente inaugurada pelo augusto 
fundador em 9 de dezembro de 1855. N'esta esco- 
la eram concedidos aos alumnos mais distinctos 
uus premios, e entrc os quaes se contavam, por 
ordem do monarcha, umas medalhas de prata, 
que o gravador Gerard gravou em 1856, e que 
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n'esse edificio que esteve installado o extincto 
Asylo dos filhos dos soldados. Por decreto de 5 
de junho de 1903 foi concedido à camara muni- 
cipal de Mafra o seguinte brazão d'armas: Um 
escudo tendo em campo vermelho um castello de 
ouro, aberto e illuminado do campo e carregado 
d'uma cruz de Aviz do proprio esmalte, entre 
dois cresceutes de prata, chefe abatido de pra- 
ta carregado de uma mitra verde enriquecida 
de ouro, coroa mural de ouro e por timbre uma 
aspa de vermelho. Mafra tem misericordia, 
hospital, escolas para ambos os sexos; est. post. e 
telegr. com serviço de emissão e pagamento de 
vales do correio e telegraphicos, cobrança de re- 
cibos, letras e obrigações e serviço de encom- 
mendas, permutando malas com R. A.— Lisboa- 
Figueira; est. no caminho de ferro, na linha de 


"Torres Vedras, entre os apeadeiros da Pedra 


Furada e Aleainça-Moinhos; medicos, pharma- 
cias, advogados, notario, agencia do banco Eco- 
nomia Portugueza, e das companhias de seguros: 
Fidelidade, Internacional, Providencia, Nor- 
wich e Tagus. Montepio Mafrense, hoteis, fa- 
brica de gazozas, philarmonicas reaes: Mafren 
se c Fanfarra; feira no 3.º domingo de julho e 
29 de novembro; mercado aos domiugos. Na real 
tapada, perto e quasi defronte do logar de Mur- 
geira, dentro d'uma pequena casa e quasi no 
principio do valle, brotam duas uasceutes d'agua 
mincral, pouco abundantes no verão. Estas aguas 
são claras, limpidas, de sabor picante e muito 
gazozas. A analyse chimica, que lhe fez cm 1545 
F. A. Baleizão, declara que contcem bastaute 
acido carbonico, livre e combinado com bases de 
cal e outras. Fóram em tempos muito emprega- 
das no tratamento da atonia do estomago, e n'al- 
gumas complicações urinarias do artbritismo. 
Bibliographia especial d'estas aguas: Analyse 
chimica de diversas aguas ferreas, no Jorn'l da 
Sociedade Pharmaceutica Lusitana, tomo III, 
1842, pag. 161; Analyse chimica da agua chamada 
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ferrea da Real Tapada de Mafra, na Gazeta 
“Medica do Porto, tomo LI, pag. 156, e tomo IV, 
pag. 45; 4 aguas de Mafra, por Francisco Leite 
de Almeida, na Gazeta Medica do Porto, tomo 
LT, 1845; Analyse chimica da agua chamada fer- 
rea da Tapada de Mafra, por F. à. Baleizão, no 
Jornal dos facultativos militures, Lisboa, 1845, 
pag. 156. O concelho de Mafra comprehende 14 
freguezias, n'uma superficie de 27:033 hect. com 
5:657 fog. e 25:285 hab., sendo 13:271 do sexo 
masc. e 12.015 do fem. As freguezias são: S. Mi- 
guel, de Alcainça, 800 bab.: 422 do sexo masc. 
e 318 do fem.; S. Pedro dos Grilhões, de Azueira, 
1:795 hab.: 886 do sexo masc. e 909 do fem.; N. 


S^, do Reelamador, de Chelleiros, 974 hab.: 501 
do sexo masc. e 473 do fem.; N. S.a d'Assum- 
pção da Serra, de Enxara do Bispo, 2:164 hab.: 
1:171 do sexo masc. e 993 do fem.; N. S." da Con- 
ceição, de Egreja Nova, 1:690 hab.: 924 do sexo 


hab.: 1:196 do sexo masc. e 1:323 do fem.; S. Do- 
849 do sexo masc. e 735 do fem.; Santo Estevão, 
e 792 do fem.; S. Silvestre, do Gradil, 848 hab.: 
443 do sexo masc. e 405 do fem.; Santo André, 


= Mafra, 4:794 hab.: 2:69t do sexo masc. e 2:100 
do fem; S. Miguel, de Milharado, 3:162 hab.: 





Fachada principal do Real Edificio de Mafra 


masc. e 766 do fem ; S. Pedro, de Ericeira, 2:519 | 
mingos, de Fanga da Fé (Encarnação), 1:584 hab.: | 
de Galés e Rogel, 1:486 hab.: 754 do sexo masc. | 
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1:628 do sexo masc. e 1:5354 do fem.; N.S.º 
do O', de Reguengo da Carvoeira, 736 hab.: 
383 do sexo masc. e 353 do fem.; Santo lzidoro, 
1:758 hab.: 905 do sexo masc. e 853 do tem.; N. 
S.* da Oliveira, de Sobral da Abelheira, 976 hab.: 
515 do sexo masc. e 46] do fem. O principal com- 
mercio no concelho consta de vinho, madeiras de 
pinho, batatas louça de barro ordinaria.Os loga- 
res mais importantes dos arredores são: Sobreiro, 
Murgeira, Malveira, Venda do Pinheiro, V. Fran- 
ca do Rosario, Picanceira, Povoa da Gallega, e 
Ribamar, onde ha uma praia de banhos, que é 
muito concorrida. 

Mafra (Basilica do Real Convento de). À ori- 





gem da fundação d'este grandioso monumento 
conta-se da seguinte fórma: D. João V havia 
casado cm 1708, e apezar de serem já passados 
quasi tres annos, nenhuma esperança havia de 
que em breve nascesse um herdeiro do throno, 
embora a rainha, D. Maria Anna d'Austria, ti- 
vesse tomado bastantes remedios para combater 
essa especie de esterilidade. Segundo a tradi- 
ção constante, nos primeiros dias do anno de 
1711, encontrou se no paço Fr, Antonio de S. Jo- 
sé, trade leigo de Arrabida, com o bispo capel- 
lão-mór, D. Nuno da Cunha, e como este prelado 
rogou ao leigo que encommendasse sua magesta- 
de a Deus, para que lhe désse snccessão, Fr. An- 
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tonio respoudcu, simplesmeute, que cl-rei teria 
filhos se quizesse. O bispo ficou a pensar no ca- 
s0, é cncontraudo-se dias depois na sala dos tu- 


descos com o leigo, estando tambem o conde de | 
Santa Cruz, repetiu novamente a pergunta, a que | 


o leigo dcu a mesma resposta, mas o bispo insis- 
tiu com a explicação d'aquellas palavras eni- 
gmaticas c Fr. Antonio de S. José disse cutão: 
«Prometta el-rei a Deus fazer um convento na 
villa de Mafra, que logo Deus lhe dará succes- 
são.» O bispo e a conde fóram dar parte do 
que se tinha passado, ao rei e á rainha, e os 80- 
beranos, com a maior alegria, fizeram immedia- 
tamente o voto de fundarem um convento a San- 
to Antonio para à provincia d'Arrabida, sc Deus 
lhes conccdesse um filho, e d'ahi a poucas sema- 
nas a rainha sentia-se gravida, e a 4 de dezem- 
bro d'esse anno nascia a princeza D. Maria Bar- 
bara, que veiu a ser rainha de Hespanha; em 
1712 nasceu o principe D. Pedro d'Alcantara, que 
falleceu em 1714, e n'esse mesmo anno, a 6 de 
junho, nasceu o principe D. José, que suecedeu 
no throno. U visconde de Villa Nova da Cerveira 
apressou-se a offerecer a quinta que possuia cm 
Mafra para n'ella se levantar o edificio, mas o 
soberano não acceitou, e reservou para si a es- 
colha do sítio. Os frades arrabidos, apenas soube- 
ram do voto d'el rci, mandaram logo para Ma- 
fra Fr. Carlos da Madre de Deus, Fr. Bonifacio 
do Rosario e o leigo Fr. João de Santa Maria, 
que se alojaram n'uma pequena albergaria, que 
para os pobres peregrinos liavia no arrabalde da 
villa junto da ermida do Espirito Santo. A" cus- 
ta de esmolas dos moradores de Mafra, fizeram 
ali os religiosos uus repartimentos dc madeira, 
formando um hospício com 12 celtas, refeitorio, 
cozinha e enfermaria, o que tudo depois foi alar- 
gado por ordem de D. João V, emquanto se fa- 
zia o grandioso convento. Chegou o hospicio a 
ter 20 frades, e sendo transformado em guardia- 
nia em 1721, assim s6 conservou até que os reli- 
giosos passaram para o novo cdificio. Determi- 
nado D. João V a cumprir o voto mandou Anto- 
nio Rebello da Fouseca, escrivão das cozinhas, 
criado muito antigo e muito da sua confiança, 
cxaminar o terreno para escolher o local em que 
sc devia erigir o conveuto, e depois elle proprio, 
estando em Cintra foi a Mafra, e decidiu-se fi- 
nalmente que o edificio se construisse a peque- 
na distancia da povoação para o lado do nascen- 
te. Em seguida ordeuou que se procedesse à ava- 
liação das terras que pertenciam a diversos pro- 
prietarios, o que sc fez em 21 de janeiro de 1713, 
sendo, por ordem d'el-rei, todos pagos. Annun- 
ciada a coustrucção de um edificio sumptuoso 
composto de palacio real e convento, apreseuta- 
ram-se tres architectos, disputando à honra de 
preferencia, DÐ. Filippe Juvára, Antonio Cane- 
vari e João Frederico Ludovici, sendo o plano 
d'este ultimo o que mereceu a approvação re- 
gia. Foi nomeado snperintendente o corregedor 
de Torres Vedras, Leandro de Mello, thesourei- 
ro o sargento-mór Antonio Soares de Faria, e 
mestre d'obras Carlos Baptista Gravo. Princi- 
piaram 400 homeus e em algumas semanas 600, 
a abrir os alicerces. N'cstes trabalhos se gasta- 
ram alguns annos, e tendo |). João V escolhido 
para lançar a primeira pedra o dia 19 de outu- 
bro de 1717 foi casa cerimonia addiada para 17 
do mez seguiute, por não haver tempo bastante 
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para dispôr e preparar tudo com a pompa que o 
soberauo queria dar a essa solemnidade. No lo- 
| gar em que se havia de levantar depois à sum- 
ptuosa basilica, mandou para essc dia o rei cons- 
truir uma egreja de madeira com o tecto forma- 
do de vélas de navios forradas interiormente de 
tafetás encarnados e amarellos, as paredes vesti- 
| das de ricos pannos d'Arrás, com as portas e ja- 
nellas necessarias armadas de cortinas de da- 
masco carmezim, guarnecidas de fraujas e ga- 
lões de ouro, e tendo na tacada um quadro em 
que estavam representados S. Pedro e S. João 
no acto de curarem o mendigo Á porta do tem- 
plo, e superiormente um outro quadro em que se 
via Santo Antonio, a quem era consagrada a 
egreja, cuja primeira pedra se ia benzer. Na ca- 
pela-mór da egreja, que tinha de servir unica- 
mente para a cerimonia, estavam accumuladas 
grandes riquezas, havendo dos dois lados setiaes 
de preciosa téla branca. Ao lado do que ficava 
da parte da Epistola viam-se os riquissimos pa- 
ramentos com que o patriarcha D. Thomaz d'Al- 
meida havia de celebrar a missa de pontifical, e 
muitos pratos e differentes peças de prata de 
pritnorosos lavores, não só para o serviço do cul- 
to, mas até para ostentação da grandeza do so- 
berano, e no altar-mór uma banqueta com seis 
grandes castiçaes, e no meio uma cruz, tudo de 
prata e de grande valor. No canto do cruzeiro 
do lado da Epistola, havia em altura convenien- 
te um côro para os musicos, e u'elle estava um 
orgão, existindo ahi proximo uns bancos compri- 
dos de espaldares, cobertos de pannos verdes 
para os conegos da patriarchal. Junto á columna 
do cruzeiro, que ficava do lado direito da egre- 
ja, via-se armada uma tribuna, sustentada em 
balaustres de fino ébano, coberta de cortinas de 
precioso brocado cncarnado c com cadeiras e al- 
mofadas do mesmo tecido para el-rei assistir d'ahi 
å cerinronia, e defronte estavam os assentos pa- 
ra os cavalleiros, creados da casa real, e mais fi- 
dalgos que tornavam parte na festa. O pavimen- 
to da egreja improvisada foi todo coberto de pan- 
nos e espadauas e por «ima alcatifado de pannos 
verdes. O dia 17 de novembro era o destinado 
para a cerimonia, conférme dissémos. D. João V 
chegou a Mafra no dia 14, acompanhado d'um 
luzido sequito, e foi alojar-se no palacio do vis- 
conde de Ponte de Lima. Poucas horas depois 
chegou tambem a Mafra o patriarcha com o chan- 
tre e o deão da sé, e successivamente ali se reu- 
niram muitos nobres da córte, e tados os coue- 
gos c capellães da patriarchal. Fôra o dia 16 
destinado para a benção da cruz que devia ser 
collocada na capella mór do novo templo, e por 
isso às 8 horas da manhã entrou na egreja a com- 
munidade dos arrabidos, que n'essa occasião se 
compunha de 64 religiosos de varios conventos 
Chegou o rei acompanhado da côrte, e a cruz foi 
benzida pelo chantre da sé patriarchal, D. Filip- 
pe de Sousa, com todas as cerimonias do ritual 
romano, seguindo-se a adoração, e concluida es- 
ta cerimonia, quatro sacerdotes devidamente 
ramentados, pegaram na cruz, c a fôrain collocar 
e arvorar n'uma pedra, que para isso estava pi 
ta no logar onde devia scr depois o altar-mór, e 
entoados os hymnos religiosos, terminou n'ess 
dia a funcção. Ao norte da egreja havia-se ai 
mado uma barraca de campanha para ali se pa: 
ramentarem o patriarcha, conegos e capell: 
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A's 7 horas da inarhã do dia seguinte reuniram- 
se no terreiro todos os parochos das fregue- 
zias circumvyisinhas, que para isso haviam rece- 
bido ordem; ás oito horas e meia chegou o pa- 
triarcha, com todos os ministros que lhe deviam 
assistir, e logo depois o rei com a côrte, acom- 
panhado d'uma escolta de cavallaria. Organisa- 
da em seguida uma solemne procissão, todos se 
encaminharam para a egrcja, onde, sobre uma 
credencia, junto ao arco da capella-inôr, se via 
a pedra quese havia de bcuzer, que cra de fino 
jaspe, com uma grande cruz esculpida no meio, 
outras mais pequenas nos cantos, e outra pedra 
do mesmo fino marmore, com a seguinte iuscri- 


pção: 


DEO OPTIMO MAXIMO 
DIVOQUE ANTONIO LUSITANO 
TEMPLUM HOC DICATUM 
JOANNES V LUSITANORUM REX 
VOTE COMPOS OB SUSCEPTOS LIBEROS 
PRIMUMQUE FUNDAVIT LAPIDEM 
THOMAS 1 PATRIARCHA OLYSSIPONENSIS 
OCCIDENTALIS 
SOLEMNI RITU 
SACRAVIT, POSTITQUI; 

ANNO DONINI C1919CCXV11 
XIV KAL DECEMBRIS 


Estava mais sobre a credencia uma urna de mar- 
more com tampa primorosainentce lavrada e den- 
tro d'ella um cofre de prata sobredourado, guar- 
dando a escriptura em pergaminho, pela qual el- 
rei se obrigava, por voto, a erigir o convento de 
Santo Antonio; outro pergaminho declarando 
quem benzeu a cruz e à primeira pedra; dois vi- 
dros de sautos oleos, e duas caixas de prata so- 
bredouradas, com um Agnus Dei do papa Inuo- 
cencio XI, e outro do papa Clemente XI, que era 
então o chefe da christandade. Dentro da ur- 
ua e debaixo do cofre havia 12 medalhas redon- 
das, sendo 1 de ouro, 4 de prata e 4 Ge bronze, 
dispostas em cruz. Na primeira medalha de ou- 
ro estavam abertos a buril os retratos do rei c da 
rainha, tendo escripto em volta: Joannes V Por- 
tugaliae et Algarbiorum Rex, et Maria Anna de 
Austria conjux; e no reverso a planta do templo, 
com a letra: Divo Antonio Lusitano, Mafra 
MDCCXVII. A segunda medalha de ouro tinha 
dum lado a imagem de Santo Antonio n'una 
nuvem sobre o altar, e el-rei de joelhos deaute 
d'elle com as mãos levantadas, e a seguinte le- 
tra: Tn coelis regnat, invocatur in patria; no re- 
verso a perspectiva do templo com duas torres e 
zimborio, com a seguinte inscripção: Divo Anto- 
mio Ulyssiponensi dicatum, e no portico do tem- 
plo: Joannes V Portugaliae Rex mandavit. Ma- 
Jra 1717. Na terceira medalha via-se esculpido 
d'uma partc o retrato de Clemeute XI, com a ins- 
cripção: Clemens undecimus Pontifex Maximus, e 
no reverso ' as armas do pontifice com a letra: 
Fontificatus anno 17. Na quarta medalha se via 
na frente esculpido o retrato do patriarcha coin 
ainscripção: Thomas I Patriarcha Ulyssiponensis 
Occidentalis; e no reverso as suas armas coin es- 
ta letra: Sancti Antonii Ulyssiponensis templum 
a Joanne V Portugaliae Rex designatum, cons- 
tructum, lapidem in signum posuit. Anno Dom. 
M.DCCXVII. Os mesmos retratos, deseu- 
nhos e 
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de prata e nas quatro de bronze. Benzida pelo 
patriarcha com todas as cerimonias do ritual, a 
pedra toi então conduzida para o local em que 
devia ser collocada processionalmente pelo pa- 
triarcha, ajudado dos seus conegos, levando ou- 
tros a segunda pedra e a urna de jaspe, seguin- 
do-se o mouarcha, e depois d'elle o geral da or- 
dem de S. Bernardo, a cuja dignidade andava an- 
nexa à honra de esmoler-mór, com uma salva de 
prata, e n'esta 12 moedas de cada especie de di- 
nheiro que então se cunliava uo reino, que eram: 
Em ouro: 12 moedas de 4:870 réis, 12 meias moe - 
das, 12 quartos de mocdas, ou quartinhos. Em 
prata: 12 cruzados novos, de 480 réis; 12 moedas 
de 12 vinteus, 12 de seis, 12 de tres e 12 de vin- 
tem. Em cobre: 12 de dez réis, 12 de ciuco réis, 
12 de tres réis e 12 de real e meio. No sitio des- 
tinado para a collocação da pedra estava um 
banco coberto de velludo carmczim, e scbre clle 
um balde de prata cheio d'agua e duas vassou- 
ras de urze verde com cabos guarnecidos de seda 
encarnada e carotilho de prata, e uma colher de 
pedreiro com o cabo tambem de prata. Tendo o 
mestre lançado uma porção de cal no logar em 
que se havia de assentar a pedra, tomou el-rei 
uma das vassouras, lançou-lhe agua em cima, es- 
tendeu com a colher a cal e em cima della foi 
posta a pedra principal; de um dos lados se ac- 
commodou a pedra que continha a inscripção c 
do outro à urna em que estavam mettidos os obje- 
ctos acima citados, c no meio deitou o esmoler- 
mór as moedas, acabando a festa por benzer o 
patriarcha todos os alicerces da egreja, que esta- 
vam delimitados por uma teia de madeira guar- 
necida de tafetás encarnados, e por celebrar uma 
missa pontifical com toda a magnificencia. Assin 
terminou a cerimonia da collocação da pedra fun- 
damental, que veiu a importar, segundo cousta, 
em 200 mil cruzados, quer dizer, 80:0005000 rs. 
Os trabalhos continuaram com a maior activida- 
de. Ao principio ordeuou el-rei que os pagamen- 
tos se fizessem todos pclas rendas da Casa de 
Bragança, e que as ordeus sc passassem todas 
em nome do principe D. José, seu filho, e com 
cífeito assim se executou; inas por fim, como as 
despezas excediam os rendimentos d'aquella casa, 
vieram na maior parte a ser satisfeitos pela fa- 
zenda real. Já os trabalhos estavam bastante 
adeantados, quando D. João V resolveu augmen- 
tar as proporções do convento, elevando o nune- 
ro das cellas de 80 a 300, o que produziu enor- 
mes despezas, porque, não sendo possivel erigir 
um edifício d'essa grandeza uo sitio, que para el- 
le fôra de começo destinado, foi necessario fa- 
zer novas expropriações e arrazar um moute, que 
ficava ao sul da egreja, para nivelar o terreuo. 
No vol 8.º do Gabinete historico, diz o P. Claudio 
da Conceição ácêrca d'este inonte: «Fundado em 
uma rocha de tão má qualidade de pedra, que 
teudo, em quanto mettida no centro da terra, 
muita resistencia ao ferro, a tinha tambem ao 
fogo, a cuja violencia a desfaziam, que luzia 
muito pouco o trabalho, dando-sc um dia por ou- 
tro 1:000 tiros em que so gastavam 30 arrobas 
de polvora. Notando-se-lhe outra malignidade, 
que posta fóra da terra, em breve tempo se des- 
fazia em saibro, de sórte que não tinha utilida- 
de alguina para a obra. Trabalharam o primeiro 
anno e meio, n'este demolimento sómente, 5:000 
homens, d'estes se occupavam 500 em abrir os 
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buracos para os tiros, outros em cavar e condu- 
zir a terra e pedra em carrinhos de mão, que só 
para este ministerio se fizeram 7:000. Tambem 
serviam n'este desentulho 500 cavallos puxando 
por carros de duas rodas, e assim excediam por 
inez a despezade 70:000 cruzados. Depois de ha- 
ver bastante terreno para abrir com desafogo os 
alicerces do convento, se foi trabalhando mais 
lentamente na demolição d'este monte, mas sem- 
pre promettia muitos vagares o concluir-se, por- 
que circulava quasi os dois lauços da parte de 
nordeste e sul; e como principiava a rocha de- 
baixo do pavimento do convento, foi necessario 
em muitas partes profundal.o muito à violencia 
do fogo para abrir canos reaes e fazer terreno 
para o jardim, que estava no meio da quadra, 
lauçando-lhe depois ein cima terra particular, em 
altura de muitos palmos, para melhor se poder 
crear e conservar as murtas, buxos e outras plan- 
tas inimosas de que elle se fórma em admiraveis 
debuxos. Com as pedras e terra d'este desentu 
lho, se entulhou e terraplanou um profundo val- 
le em que loje sc vê uma formosa e dilatada 
praça deante das galerias do palacio real e fron- 
tispicio da egreja » Ao mesmo tempo que se deu 
prineipio á cgreja. começou logo el-rei a fazer 
enconmendas para varias cidades da Europa, 
taes como Roma, Veneza, Milão, Genova, Lié- 
ge, e outras terras da Hollanda e de França, não 
só de objectos necessarios para a culto, mas ou- 
tros para adorno do magestoso templo, afim de 
que tudo estivesse prompto em devido tempo. De 
Italia mandou vir 3:000 pranchas de nogueira 
para os caixões da sacristia e para as cadeiras 
do côro; do Brazil veiu uma enormissima quanti- 
dade de pranehas de angelim, para portas e janel- 
las da egreja e do convento, para sôlhos das cel- 
las, dormitorios, refeitorios, etc. O rei mandou 
comprar navios inteiros de taboado do norte e 
mastros para formar andaimes e telheiros em que 
se trabalhasse e aecommodasse a gente emprega- 
da nas obras, e egualmente comprou grandissi- 
ma porção de cordas e amarras grossas para ele- 
var as pedras aos pontos mais altos. Treze an- 
nos se gastaram em concluir o soberbo templo, 
trabalhando diariamente 20 a 25:000 homens, 
entre canteiros, alvanéos e serventes, coutando- 
se u'este numero os que andavam nas pedrei- 
ras, e nos fornos de cale de tijolo, e fazendo os 
canteiros serões durante as noites do inverno, 
para que mais depressa se elicgasse a acabar a 
egreja. Apezar da grande actividade con que as 
obras proscguiam, ainda promettiam durar mui- 
to tempo primeiro que a egreja estivesse em eou- 
dições de ser aberta, D. João V notou, porém, 
que em 1730 se dava uma coincidencia que só 
d'ali a bastantes annos se poderia repetir. Se- 
guudo o ritual romano, as egrejas devem ser sa- 
gradas em um domingo ou dia santo de preceito; 
o orgulhoso monarcha havia naseido em 22 de 
outubro, e no auno de 1739, esse dia era um do- 
mingo, portanto era forçoso que a sagração 
da basiliea de Mafra se realisasse cm 22 de ou- 
tubro de 1730, embora para isso tivessem de se 
vencer dilheuldades que pareciam insuperaveis, 
c fósse preciso dispender sem olhar à quanto 
montava a satisfação d'esse capricho. 1). João V 
assim o quiz, c nada mais foi preciso para que, 
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vento tinham-se começado a abrir em setembro. 
de J728, c as paredes iam-se levantando pouco | 

pouco, porque arellas trabalhava um numero de 
operarios quasi egual ao que se oceupava nas 
obras da egreja mas em vista da positiva reso- 
lução do soberano, ordenou-se em junho de 1429, 
a todos os ministros das proviucias do reino, que 
mandassem para Mafra todos os operarios que 
pudessem arranjar de carpinteiros, pedreiros c 
trabalha lores. As autoridades mandaram apre- 
sentar muita gente, chegando a reunir-se 50:000 
homens. A vedoria geral despediu os operarios 
que se julgaram inuteis, mas ainda assim, na 
lista de junho a outubro de 1730, estavam rela- 
cionadas 45:000 pessoas em serviço da obra. Do 
termo de Lisboa e Torres Vedras e do pinhal de 
Leiria, foi levada para Mafra espantosa quanti- 
dade de madeira, para ser consumida ua obra, 
e para cozinhar os alimentos do toda essa gran- 
de multidão. O rei mandou comprar, por conta da 
fazenda real, 1:276 bois para conduziren os ma- 
teriaes das pedreiras. Dos carros e bois dos la- 
vradores não se póde indiear numero exacto, por- 
que iam das visinhanças de Mafra, e mesmo de 
terras afastadas muitas legoas. de semanas era 
semanas, dar uns certos dias de trabalho, mas 
fôram sem duvida muitos milhares, pois que hou- 
ve columnas e pedras, cujo transporte exigia 30 
e às vezes 50 juntas de bois, andando os cami- 
nihos cheios d'estas condueções, e havendo dia 
em que nas estradas se contavam 2:500 carros 
com pedra, cal e tijolo. Para os operarios traba- 
lharem, se eonstruiram muitos telheiros de gran - 
des dimensões, muitas casas para oficinas de 
ferreiros, vidraceiros, latoeiros e pintores, € ao 
lado d'essas edificações se levantaram tambem 
muitas casas de pasto, em que todos comiam a 
credito por conta do salario que venciam. Para 
tratamento dos homens que adoceessem no tra- 
balho, maudou o soberano preparar, junto do hos- 
pieio dos religiosos, um hospital que teve 8 en- 
fermarias, com 535 camas, e mais duas com 210 
camas. N'uma quinta chamada de Morelena, jun- 
to á pedreira de Pero Pinheiro, se construiu 
tambem uma enfermaria de 10 camas, para aen- 
udir de prompto aos que adoccessem n'essa pe- 
dreira ouna outra das Lameiras, que ficava pro- 
ximo. Providencias tambem fòram dadas para 
que não faltasseo medico em Mafra uem cirur- 
giões, pharmaceuticos, ete. Tambem sobre outros 
assumptos se providenciou com toda a largueza, 
dispendendo-se sempre grossos capitaes. No dia 
19 de outubro entrou cm Mafra D. João V como 
principe real I). José e o infante D. Antonio, 


| acompanhados de todos os creados da casa real 


em riquissimos coches com soberbos cavallos, e 
no dia immediato chegou o patriareha n'um es- 
pleudido coche, seguido de outros de estado e de 
mais quatro com os seus creados, e precedido do 
crucifero que a cavallo levava a cruz patriarchal 
levantada, e adeante d'elle o meirinho dos ele- 
rigose todos os ofhciaes da camara da villa, que 
sairam a esperal o a gravde distancia. O rei e os 
seus dois filhos fôram alojar-se uo palacio do vis- 
coude de Ponte de Lima, e como não pudesse 
aecommodar se n'aquelle edificio toda a casa real, 
ficou a rainha com a princeza do Brazil e com as 
suas damas na quinta do coude de Pombeiro em 


eltectivamente, no dia escolhido se verificasse a | Bellas, o infante DÐ. Franciseo foi para a Brizei- 
grande festa da sagração. Os alicerces do con- | ra, mas no dia da sagração todos se reumiram 
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em Mafra. O dia 21, vespera da sagração, foi des- 
tinado para a benção dos paramentos e de todos 
os objectos pertencentes ao eulto, e pelas 7 ho- 
ras da manhã entrou na basilica o deão da sé 
patriarchal, D José Manuel, que fôra incumbi- 
do d'essa cerimonia. Na eapella mór estava ar- 
vorada a cruz que fôra ali erigida no dia em que 
se collocara à primeira pedra, e no cruzeiro, de- 
fronte do côro, havia uma graude credencia, so- 
bre a qual estavam postas cm ricas almofadas de 
damaseo earmezim, guarneeidas de galão de ou- 
ro, às cruzes de bronze, que tinham de ser col- 
locadas nos differentes altares. Feita a benção 
seguiu-so a dos paineis dos altares, e passando o 
deão à sacristia, ahi benzeu os paramentos sacer- 
dotaes que estavam dispostos sobre varios cai- 
x0es e em algumas eredeneias, e terminadas to. 
das estas cerimouias, verificou-se a benção no 
eonvento de todas as officiuas, novieiado, dormi- 
torios, eellas e refeitorios, tomando el rei e a 
córte parte em toda essa funeção que durou até 
ao mcio dia. Pelas 4 horas da tarde chegaram D. 
João V, seus filhos e a uobreza À cgreja do hos- 
picio, e depois de assistirem a vesperas e a eom- 
pletas, organisou se uma proeissão que deu vol- 
ta ao novo templo e se reeolheu em seguida ao 
hospicio. No palacio que so estava construindo 
e do lado esquerdo da egreja se formaram seis 
graudes salas de madeira para n'ellas se dispôr 
tudo o que no dia immediato havia de servir pa- 
ra a graudc solemnidade da sagração. No Mo- 
numento sacro e sagração da keal Basilica de 
Mafra, de fr. João de S. Joseph do Prado, veem 
minueiosamente descriptas estas seis salas, n'uma 
das quaes estava armada uma sumptuosa capel- 
la, onde” ainda no dia 21, o patriarcha, na pre- 
seuça da familia real e da côrte fechou n'um co- 
fre com todas as cerimonias do ritual as reliquias 


quo no dia seguiute haviam de ser eollocadas no | 
altar da capella-mór da basilica. Em seguida can- | 


taram-se matinas. No dia seguinte, domingo 22 
de outubro, realisou-se à cerimonia da sagração, 
que sc cneontra descripta no artigo seguinte, as- 
sim eomo o eonvento e a egreja. 

Mafra (Descripção das cerimonias da sagra- 
ção da basilica de). Das 4 para as 5 horas da ma- 
nha do dia 2? do outubro de 1730, formaram uo 
largo em frente da cgrcja a cavallaria e a infan- 
taria, que constava de 4 regimentos. Logo em se- 
guida ehegou el-rei D. João V eom o principe D. 
José eo infante D. Antonio. Pelas 6 horas en- 
traram no uovo convento os frades arrabidos, fi- 
cando no hospieio sómente os que eram indispen- 
savcis para o serviço das enfermarias. Quasi ao 
mesmo tempo chegou o patriarcha com todo o 
seu cabido, e subiudo el-rei para a casa chama- 
da de Benedicticne, que ficava sobre o portico, 
ahi ouvin missa ce deu em seguida beija-mão á 
côrte, por ser aquelle o dia do seu anniversario 
natalicio. Das 6 para as 7 horas apparcceu a rai- 
nha com a princeza eo infante D. Pedro, vindos 
de Bellas,c o infante D. Francisco, que estava 
na Ericeira. No portico, À direita fôra colloea- 
da uma credencia, onde se via uma caldeirinha 
com o hyssopc de prata dourada, e outros obje- 
ctos que deviam servir ás ccrimonias, e À es- 
querda um bufete para descançar o andor das 
reliquias. Defronte da porta principal estava a 
quadratura, ficaudo 4 esquerda o tlirono para o 
patriarcha, e ao pé outro throno similhante para 
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a familia real. A graudiosa festa começou pelas 
7 horas, organisando-sc uma procissão, indo atraz 
do pallio o rci, os prineipes e a côrte. Chegando 
á porta da egreja, o patriarcha sentou-so no thro- 
no, entoou so a ladainha de todos os santos, © 
cm seguida a proeissão deu a primeira volta po- 
lo lado exterior da egreja, começando pelo lado 
da Epistola, lançando o patriarcha agua benta 
uas paredes; chegando de novo à porta, a procis- 
são deu segunda volta, repetindo a mesma ceri- 
monia; houve aiuda terceira volta, nas em sen- 
tido contrario, aspergindo a agua benta em pon- 
to mais alto. Depois de estar benzida a egreja 
exteriormente, procedeu-se a outras cerimonias 
para a solemne entrada. O patriareha ao chegar 
ao templo fez uma eruz no limiar da porta eom o 
baculo, e depois de breve deseanço a communi- 
dade formou-se no meio da cgreja, entoando um 
hymno religioso, e as ladainhas ordenadas pelo 
ritual, e o patriarcha recitou as orações que a 
lithurgia determina n'estas oecasiões. Fôram de- 
pois todos para a eapella-mór, oude se viam dois 
thronos similhantes aos que estavam no portico, 
um para o patriarelia o o outro para as pessoas 
reaes. Defronte collocara-se uma grande creden- 
cia, em que brilhavam muitos objectos de prata 
só para ostentação, e outros que tinham de ser- 
vir na cerimonia. Disposto tudo conformo deter- 
minam as rubrieas do pontifical romano, o pa- 
triarcha bcnzeu a agua, a cinza, o viuho e o sal, 
c logo se dirigiu à porta da egreja, na qual, com 
o baeulo fez duas eruzes, uma na parte inferior 
e outra na parte superior. Tornando para o al- 
tar-mór, deu em roda d'elle sete voltas, lançan- 
do-lhe agua benta, passou em seguida a aspergir 
a egreja, dando dentro d'ella tres voltas, como 
fizera do lado exterior do templo, aspergiu o pa- 
vimento desde o altar-mór até à porta, e depois 
cm eruz, e por fim lançou agua benta na dire- 
eção dos quatro pontos cardeaes. Voltando à ca- 
pella-mór, preparou o cimento que devia scrvir 
para fechar o sepulehro onde iam ser collocadas 
as reliquias, e em seguida formou-se uma pro- 
cissão, que saiu da basilica para ir busear 0 eo- 
fre das reliquias à capella provisoria onde haviam 
sido depositadas nə dia antecedente. Chegan- 
do ali, o patriarcha collocou o cofre sobre o an- 
dor, que levado por quatro beneficiados deu uma 
volta à roda da egreja, sendo em seguida posto 
sobre o bufete, que para csse fim estava no por- 
tico, conforme se disse O patriarcha e as pes- 
soas reacs subiram então para os respeetivos 
thronos. O prelado fez uma breve pratica, e quau- 
do a terminou, banhou eom os santos oleos duas 
pequenas eruzes esculpidas nas humbreiras da 
porta principal, e entraudo processionalmente na 
egreja, deu principio à sagração do altar-mór. O 
patriareha ungiu eom os santos oleos o sepulchro 
ou urna aberta em meio do altar, para ali serem 
depositadas as reliquias, que eram dos doze apos- 
tolos, de S. Paulo, de S. Lueas, de S. Barnabé 
e de S. Marcos. Poz a pedra que devia fechar a 
urna, uniu as juntas eom o eimento que fôra 
preparado, c em seguida eontinuou eom a benção 
do altar-mór. Passou depois a sagrar as eruzes 
do cruzeiro c do corpo da egreja, para o que, ha- 
via ao pé de eada uma a competente eseada de 
madeira primorosamente lavrada e pintada, imi- 
tando xarão vermelho, e com os degraus de lar- 
gura tal que ao mesmo tempo por elles subiam 
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o patriarcha c os sacerdotes que tinham de admi- 
nistrar tudo o necessario para a sagração, e con- 
cluida esta cerimonia, voltou o prelado ao altar- 
mór para terminar a benção d'elle, em que mui- 
to tempo gastou, de maneira que eram 5 horas 
quando se acabou esta parte da festa. Logo sem 
interrupção os musicos da Patriarchal cantaram 
a hora de Tercia, e immediatamente se seguin 
a missa de pontifical, que durou até ás 6 horas 
e 5! minutos. Depostos os paramentos pontifi- 
caes, o prelado encaminhou-sc paraa casa de 
Benedictione, c depois de lançar da janella a 
benção ao povo qae enchia o terreiro, se retirou 
para o palacio, c os frades arrabidos fôram para 
o coro cantar os hymnos, religiosos. Depois a 
commuuidade seguiu para o refeitorio, e então o 


rei, o principe e o infante D. Antonio, que ti- | 
nham até ali acompanhado os religiosos, tiraram | 


os chapéos e os espadins, c pegando cada um na 
sua bandeja, das que havia para o serviço da 
mesa, fôram distribuindo pelos frades os primei- 
ros pratos, c o mesmo fizeram com o segundo e 
o terceiro, c como a distribuição ia correndo de- 
vagar, 0 rei deu ordem aos seus camaristas para 
o imitarem. Terminado o jantar, pelas 8 horas e 
50 minutos, a familia real e os religiosos volta- 
ram para à basilica, afim de ouvirem o sermão. 
D. João V havia ordenado pela secretaria de cs- 
tado ås oito provincias, que tinha no reino a or- 
dem de S. Francisco, que cada uma mandasse à 
festa de Mafra o prégador que tivesse de maior 
nomeada, para fazerem, segundo a ordem de an- 
tiguidades, um sermão n'aquelle oitavario, adver- 
tindo que para o sermão se preparasseim dois pa- 
dres, porque se acoutecesse adoecer o primeiro, 
estivesse o outro prevenido, e não houvesse fal- 
ta em tão sumptuosas festas. O primeiro dia cou- 
be à provincia de Portugal, por ser a mais anti- 
ga, e foi o orador Fr. Fernando da Soledade, de- 
fiuidor- e chronista. Terminado o sermão canta- 
ram-se as segundas Vesperas da dedicação e em 
segunda Completas. Ainda houve Matinas, que 
acabaram depois das 3 horas da madrugada. As 
festas proseguiram nos dias seguintes; sendo em 
23 benzidas as capellas da Coroação e a da Con- 
ceição, que depois ficou sendo de S. Pedro d'Al- 
cantara, pelo bispo de Leiria D. Alvaro Abran- 
ches; no dia 24, benzeu o bispo de Portalegre, 
D. Alvaro Pires da Costa, as capellas da Sacra 
Familia ede S. Pedro d'Alcantara, que depois 
passou a ter o titulo de Conceição. No dia 25, 
sagrou as capellas do Rosario c dos Cunfessores, 
da ordem de S. Francisco, o bispo de Patára, D. 
Pr. José de Jesus Maria. No dia 26, foi a sa- 
gração da eapella dos Martyres, pelo bispo de 
Nankim, D. Antonio Paes Godinho. No dia 27 
sagrou-se a capella dos Confessores, que não ti- 
nham sido da ordem de S. Francisco, sendo ce- 
lebrante o mesmo bispo de Leiria. No dia 25 foi 
sagrada a capella do Santo Christo pelo já ci- 
tado bispo de Portalegre. No dia 29 e ultimo do 
oitavario, foi sagrada a capella das Virgens, pelo 
bispo de Patára, já mencionado. Im todos estes 
dias houve missa de pontifical, benção de reli- 
quias collocadas em todas as capellas, sermões, 
durando as festas grande parte do dia, sendo o 
jantar tambem à noite, e proseguindo as mati- 
nas até á madrugada, E assim se concluiram as 
grandiosas festas da sagração da basilica de Ma- 
tra. Contudo aquelle colossal monumento não es- 
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tava ainda concluido, e os trabalhos fôram pro- 
seguindo pelo systema adoptado desde o princi- 

pio, até que, resolvendo se em 17833, pôr em pra- 

ça a conclusão do edificio, ficaram com a arre- 

matação nove mestres dos principaes ali empre- 
gados. Consignou-se para toda a obra 50:000 
cruzados por mez. Avaliaram-se os mastros, ma- 
deiras dos andaimes, calabres e outros objeetos 
que cstavam servindo nas obras, e de que havia 
tanta profusão que só pipas para agua tinham 
vindo do Porto 400, dornas para ter a agua jun- 
to à obra havia 200, baldes eram sem conto, e 
demais a nais estavam trabalhando em Mafra 
dez officiaes n'essa especialidade. Todas essas 
cousas fôram entregues aos arrematantes, decla- 
rando a escriptura que o valor d'ellas se iria des- 
contando na consignação pouco a pouco. Dos 
bois tomaram os arrematantes, por avaliação, os 
que julgaram necessarios, e o resto foi entregue 
aos lavradores em pagamento do trabalho que 
com os seus carros tinham feito na obra. À con- 
clusão do zimborio formou um lanço especial, e 
foi arrematada por 400:090 cruzados, com a con- 
dição de ficar prompto em tres annos, e não en- 
trando n'aquella somma o custo da machina para 
subir as pedras, nem as linhas e gatos de ferro 
com que ellas deviam ser seguras, o que tudo foi 
pago áparte, importando a machina e calabres 
em 35:500 cruzados, e o ferro em 4:1935050 réis. 
No primeiro de abril de 1733 tomaram os arre- 
matantes conta da obra, que progrediu rapida- 
mente, ficando tudo completo em 1735, sendo a 17 
de setembro collocada a cruz que remata o zim- 
borio. Depois de ella estar firme no seu logar, 
foi o guardião do «onvento, Fr. Nicolau de San- 
ta Catharina, acompanhado d'uma grande parte 
aa comminidade ao terrapleno da abobada da 
egreja,e d'ahi benzeu a cruz, segundo os precei- 
tos do ritual, c depois por uma escada portatil, 
com bastante dificuldade e reccio subiu ao alto 
do zimborio um sacerdote com quatro acolitos, 
levando uma reliquia do Sauto Lenho mettida 
vuma cruz de crystal e um Agnus Dei do papa 
Innocencio XI, tudo fechado n'uma caixa de co- 
bre, que foi posta no giobo que servo de peanha 
å cruz. No edifício de Mafra teem-se installado 
diversos institutos e estabelecimentos. A esco- 
la de esculptura ali se creou em 1753 por ordem 
de el-rei D. José I, que vendo damnificados os 
paineis da sumptuosa egreja, resolveu quo elles 

fôssom substituídos por outros em baixo relevo. 
Alexaudre Giusti,o notavel esculptor romano que 
alguns annos antes tinha vindo a Lisboa para as- 
sentar a capella de S. João Baptista na cgreja 
do S. Roque, foi encarregado de dirigir esses tra- 

balhos, e indo para Mafra com sua familia, ag- 

gregou a si dois desbastadores, Pedro Antonio 

Luquez e Francisco Alves Canada, e com clles 

fez as estatuas dos Santos Bispos, que collocou 
em 1755, antes do terremoto. Cada dois annos À - 
cava um retabulo acabado pela seguinte ordem: 

Santo Christo, Nossa Senhora do Rosario, as San- 
tas Virgens, os Santos Martyres, os Confessores, 

a Sacra Familia c a Coroação da Virgem. Antes 

de acabar este ultimo, acabou Giusti de perder à 

vista, que lhe fôra successivamente faltando, tal- 

vez pelo costume de trabalhar de noite. N'es- 

ta escola crearam-se artistas, dedicando-se al- 
guns depois a outras carreiras, e outros se torna- 

ram afamados, como Lourenço Lopes, Alexau- 
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re Gomes, José Joaquim Leitão, e sobre todos 

aeliado de Castro. A escola durou ainda até 

T70, mas começando-se n'este anno a modelar 
acstatua equestre d'el-rei D. José, em Lisboa, 
vieram para a capital formar uma nova escola, 
sendo Machado de Castro o director. À de Ma- 
fra ainda continuou, mas com muito poucos tra- 
balhos, ficando completamente extincta em 1820. 
Até 1772 gozaram tranquillamente os arrabidos 
do magestoso convento; n'essa epoca, porém, as 
reformas que o marquez de Pombal intentou fa- 
zer nas ordens regulares, obrigaram os francis- 
canos a deixar aquella habitação, para ali se ac- 
eomodarem os conegos regrantes de Santo Agos- 
tinho. Começou o ministro de D. José por abater 
a importancia do patriarcha e da egreja patriar- 
chal, e por metter inteiramente no erario a admi- 
uistração dos rendimentos; mas depois abalan- 
cov-se a tomar as provideneias que julgou neces- 
sarias para reduzir as casas eonventuaes e para 
diminuir o grande numero de celibatarios que, 
como membros das ordens regulares, se consa- 
gravam ao ministerio sacerdotal. Começou a re- 
dueção pela ordem dos conegos regrantes de 
Santo Agostinho, que do seu mosteiro de S. Vi- 





cente de Fóra foram transferidos para o conven- | 


to de Mafra, ficando secularisadas as casas que 
elles deixavam devoluto, as quaes passaram pa- 
ra o erario regio com o rendimento que tirliam, 
sendo todas essas medidas approvadas pela San- 
ta é nos breves de 4 de junho de 1770 e 9 de 
setembro de i773. As razões que o marquez de 
Pombal teve para começar pelos conegos de San- 
to Agostinho a redueção que projeetara, fôram: 
1.º a necessidade de um templo espaçoso e junto 
do qual houvesse as accomodações precisas para 
a basilica patriarchal, que desde o terremoto es- 
tava scm egreja propria; 2.º alliviar o erario do 
pagamento de 60 a 80 mil cruzados, que todos 
os annos dispendia com a sustentação dos frades 
arrábidos, que n'elle habitavam e que então fô- 


ram secularisados ou passaram a viver em outros | 


conventos da sua ordem; 3.º estabelecer no con- 
vento de Mafra um collegio de educação, oude 
os alumnos fôssem suppridos de tudo o necessa- 
rio pela pensão de 603000 réis. Por alvará de 18 
de agosto de 1772 tomou o soberano sob a sua 
proteeção o Real Collegio de Mafra, que foi es- 
tabelecido pelo cardeal Cunha, em conformidade 
da bulla Sacrosanctum Apostulatus Ministerium 
do papa Clemente datada de 4 de julho de 1770, 
e para a impetração da qual o rei D. José 
dizia ao soberano pontifice que era sua idéa: 
aque os eonegos regrantes se cxercitassem no 
ensino da moeidade das familias, que ou gozas- 
sem de nobreza eivil, ou vivessem com decen- 
cia.» Pelo mesmo alvará acima citado, approvou 
D. José os estatutos que deviam de reger o col- 
legio, no qual, segundo esse documento, se ensi- 
nariam as seguintes disciplinas: Linguas portu- 
gueza, franceza, italiana, ingleza, latina, grega, 
hebraica; Logiea, metaphysica e ethica-physiea 
racional e experimental. Para este estabelcei- 
mento se cunharam na casa da moeda duas me- 


dalhas: nma para ecommemorar a fundação do | 


collegio, e a outra para premiar os alumnos que 
nelle mais se distinguissem. Maunel Bernardo 
Lopes Fernandes, na sua Memoria das Medalhas 
e Condecorações, ete., desereve assim: A 1.º Ima- 
gem de Nossa Senhora da Conecição, com sera: 
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fins e sem legenda. No reverso Keal Collegio de 
Mafra. A legenda no centro d'um quadro ador- 
nado do flóres, c por cima o sol. No exergo: 


ANNO DOMINI 
MDCCLXXII 


A 2a Victori. A legenda em uma fita, um aujo 
entre nuvens, uma corôa de hera e uma palma. 
No reverso: Jive Juvenum Docto Majrae Cer- 
tamine Parta. No eampo o caduceu e ramos de 
louro e azinho. Em 1750 tomou a rainha D. Ma- 
ria ls»b a sua protecção este collegio, ao qual 
deu novos estatutos, declarando que os primiti- 
vos não eram bastantes para se conseguir o fim 
a que era destinado aquelle instituto. Scgundo o 
pensamento dos novos estatutos, os collegiaes de- 
viam instruir-se em todo o genero de preparato- 
rios para conhecimento das sciencias maiores, e 
n'este sentido fôram creadas algumas cadeiras. 
Os concgos regrantes, durante a sua estada no 
convento, prepararam para livraria a soberba 
sala em que ella foi collocada em 179t, e a elles 
se deve tambem a collocação do pára-raios no 
edificio, sendo esse trabalho dirigido pelo cone- 
go D. Joaquim d'Assumpção Velho, em 1787. 
Desde 1731 até 1780 tinham caido no edificio 5 
raios, alguns dos quaes causaram estragos impor- 
tantes. O 1º em 1731, caiu junto å torre do sul; 
o 2.º em 1740, na mesma torre, na oeeasião em 


| que tocavam os sinos, para afastarem a trovoada 


imminente sobre a villa, segundo o antigo eos- 
tume popular, que só eom grande custo 08 cone- 
gos tiraram å gente de Mafra; o 3.º caiu em 1765 
no zimborio, produzindo grandes destroços; o 4.º 
caiu na torre do lado norte, quando dois homens 
mais turbulentos, fazendo-se cabeças de uma 
especie de motim popular, originado pela prohi- 
bição de se tocarem os sinos em occasião de tro- 
voada, tinham subido à torre e começavam a fazer 
badalar o sino chamado de Santa Barbara; e o 
5.º em 1785, quando se tocaram os sinos para a 
festa de S. José, caindo natorre do sul duas 
faiscas que passaram á egreja, causando grande 
susto nos conegos, que estavam officiando na ea- 
pella-mór. Em fevereiro de 1792 voltaram os co- 
negos de Santo Agostinho para o seu antigo 
convento de S. Vicente de Fóra, e assim acabou 
o collegio instituido em 1772. Os arrabidos tor- 
naram então para o convento, e nada de notavel 
se passou até que o principe regente se retirou 
quasi completamente da capital, indo viver para 
o palacio de Mafra, e foi ali que se reuniram os 
importantes conselhos para tratar dos gravissi- 
mos negocios de Estado. Depois da retirada da 
familia real para o Brazil em 180%, os franeczes 
logo que entraram em Lisboa, destacaram para 
Mafra forças importantes que, em grande parte, 
estiveram aquarteladas no convento até às ves- 
peras da convenção de Cintra, que obrigou os 


- sollados de Junot a embarcarem para França. 


Durante a guerra peninsular aprovcitou-se o edi- 
ficio para [welle se estabelecer um deposito de 
reerutas. Em 1833 tornaram os conegos ds San- 
to Agostinho a oceupar o convento, couservaudo- 
se até à extineção das ordens religiosas em 1834. 
No anno de 1849 foi o edifício aproveitado para 
o Collegio militar, e ali esteve até 1858 em qne 
se transferiu para a Luz; em 1870 novamente foi 
para Mafra, demorando-sc então pouco tempo, vol- 
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tando outra vez para a Luz. No edificio tambem 
esteve o Asylo dos filhos dos soldados, e outros 
institutos, já eitádos. 

Mafra (Descripção da egreja da basilica de). 
O edificio tem a fórma d'um reetaugulo, oceupa 
uma area de 4:000 metros quadrados, e a sua fa- 
ee principal é voltada ao poente, e mede 220 me- 
tros. Compõe-se essa face da fachada do templo 
oruada por duas torres, entre as quaes medeia o 
espaço de 42 metros, e do palaeto, que prolon- 
gando-se aos lados das torres, é terminado pelos 





torrcões que ficam nos extremos da linha. À fa- | 


chada do templo é toda de caleáreo braneo e es- 
tá assente n'um plano de 3,77 acima do sólo e 
para ali convergem tres escadarias lançadas da 
freute e dos dois lados; tem um soberbo perys- 
tillo formado pois seis columnas jonieas de 8,"3 
de altura, que deseançam em sócos proporeio- 
uaes á sua graudeza, dividindo os tres arcos ma- 
gestosos que constituem o portieo do vestibulo 
do templo. Por traz das colamnas ha pilastras 
colloeadas nas devidas distaneias, e nos interco- 
lumuios duas pequenas portas fechadas por gra- 
des de ferro de bom trabalho. Sobre as columuas, 
c assente em airosa misula, deseança a varanda 
da casa chamada de Benedictione, d'onde se lan- 
cava a beução ao povo, a qual tem tres grandes 
Janellas, eoroadas por seus respeetivos frontões 
e divididas por columnas compositas; entre os ea- 
piteis das columnas se vêem anjos e flóres de 
perfeito trabalho, e aos lados da jauella do cen- 
tro ha duas estatuas de marmore de Carrara, re- 
presentando S. Domingos e S. Praneiseo. Sobre 
o entablamento e ecoroando toda a fachada da 
cgreja, ergue-se o grande frontão de figura trian- 
gular, rematado por uma cruz de ferro assente 
em pedestal de marmore. E'o frontão todo guar- 
ueeido de modilhões e o fundo oecupado por lin- 
dos festões o grinaldas, que eireumdam o tym- 
pano, inagmfica placa de jaspe de figura ellipti- 
ca, onde se vê representado, em meio relevo, a 
Virgem e o Menino Jesus e Santo Antonio, Aos 
lados da eruz, erguem se sobre acrotérios duas 
pyramides rematadas por fogaréos. As torres, 
que são de fórma pyramidal, e cuja altura é de 
63 m. contada desde o sólo, embora se confundam 
com o corpo do edificio até ao terraço, pódem até 
ahi dividir-se em tres partes distinctas, A base 
tem um portieo que dá passagem para os lados 
externos da egreja, a segunda porção, que se eon- 
funde com o atrio, tem um arco como os do ves- 
tibulo com balaustrada de marmore e guarnecida 
de pilastras jóuicas, e ao lado dos dois areos 
vcem-se as estatuas de marmore de Carrára de 
Santa Clara e tanta Izabel da Hungria, metti- 
das em nichos, sendo estes eoroados por fron- 
tões triangulares, em eujo tympano ha uma ca- 


beça de anjo. À terceira parte das torres, que fi- | 


ca no plano do palacio, tem uma janella com sa- 
cada entre duas columnas e pilastras de ordem 
composita, e sobre o entablamento da mesma or- 
dem assenta o primeiro corpo da torre acima do 
terraço. Neste corpo, pertencente à ordem atti- 
ca, estão os machinismos dos relogios e carri- 
lhões, e apparece o mostrador, cujo circulo é 
guarnecido de festões e coroado por um frontão 
triangular. O segundo pavimento das torres, aci- 
ma do terraço, é egualmente quadrado, guarne- 
cido de eolumuas de ordem corinthia, e wesse 
estão Os siuos que fórmam o carrilhão. O outro 
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corpo superior a este, cem que se vêem os si- 
nos para o serviço da egreja, é quadrado, de or- 
dem eomposita c os arcos divididos por columnas. 
Sobre a eimalha d'este corpo, levanta-se aeupo- 
la, que apresenta em cada uma das suas quatro 
faces uma abertura elliptiea, e dos quatro angu- 
los da cimalha levauta-se egual numero de pyra- 
mides rematadas em fogaréo. No interior de ca- 
da uma das eupolas estão os dois sinos maiores, 
e a torre acaba por uma esphera segura por um 
cixo de ferro, que a atravessa, e que entra na 
abobada. Antigamente havia sobre a esphera uma 
eruz. Em eada uma das torres ha 57 sinos de 
varias dimensões, sendo um grande para dar as 
horas, que pesa 12:000 kilos, outro para dar as 
meias horas e outro para os quartos, 48 que fór- 
mam o carrilhão, e 6 para o serviço da egreja, 
D'estes 48 o maior pesa 10:009 kilos e o menor 30, 
A um d'estes siuos dava se-lhe o nome de Graça, 
por ser muito suave e mavioso o seu toque, e ser- 
via para toear aos sermões e proeissões de pre- 
ces; dizem ser obra d'um portuguez chamado Pe- 
dro Palavra. Um dos sinos da torre do norte não 
é da primitiva, e foi refundido em 1824 pelo ar- 
tista portuzuez Antouio Manuel. Estes sinos do- 
bravam todos juntos nas festas religiosas produ- 
zindo um effeito imponente, e ouvindo-se a 15 ki- 
lom. de distancia. No Monumento de Mafra, descri- 
pção minuciosa d'este edificio, por Joaquim da 
Conecição Gomes, vem uma longa c minuciosa 
noticia ácêrea dos earrilhões, assim como no vol. 
8.º do Gabinete historico, de Pr. Claudio da Con- 
eeição, pag. 294 e seguintes. Os maehinistas fô- 
ram Nieolau Levache e Guilherme Withloehs, e 
vieram assental-os, no que gastaram mais d'um 
anuo, sendo muitos homens a trabalhar continua- 
mente, e ganhando 35200 réis por dia, além da 
despeza do transporte. Os dois carrilhões impor- 
taram, eada um, u'um milhão de cruzados, (réis 
400:0005000); fizeram-se em Anvers e Ams- 
terdam. A primeira vez que tocaram foi no dia 
da sagração da egreja. Para tocar os sinos 
das torres estavam autigamente destinados 4 do- 
natos, que tinham easa no interior das mesmas 
torres, feita å maneira d'um eonvento com seus 
eubiculos e oratorio onde faziam os seus cxerci- 
eios espirituaes; mas em 1820 esse serviço esta- 
va a cargo de moços para isso escolhidos. Aos la 
dos das torres da egreja se prolongam dois cor- 
pos de alvenaria, ornados de pilastras, com um 
pavimento terreo e dois pavimentos nobres cu- 
cimados pelos mezzaninos, sobre que assenta o 
terraeo guarneeido d'uma balaustrada de marmo- 
re. N'estes dois eorpos contam-se 112 portas e 
janellas. No centro do pavimento terreo vêem-se 
as duas entradas prineipaes do palacio, adorna- 
das de columnas dorieas as quaes guarnecem as 
tres portas, que dão ingresso para o vestibulo, e 
havendo aos lados duas pilastras de 27 m., que 
fazem subir o terraço mais 1,™8, e no extremo 
das quaes estão colloeados vasos de marmore, de 
fórma elegante. O segundo pavimento comprehen - 
de casas de serviço da egreja ou do palacio; o 
tereciro é o do palaeio propriamente dito, e os 
mezzaninos dão certa nobreza a toda esta parte 
do edificio. Os torrções, que oceupam os extremos 
da fachada, são dois enormes colossos de marmo- 
re, de figura quadrangular, tendo eada um dos 
lados da base 26 ın., e terminados no terraço por 
uma varanda de balaustres, sobre a qualse eleva 
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uma cupola em fórma de corõa, com janellas de 
fórma elliptica. Em saguões 3,78 abaixo do solo 
assentam as bases dos torreões em talude de or- 
dem toscana. O pavimento terreo é ainda da 
mesma ordem, o segundo é dorico, o terecirc da 
ordem composita, e uo entablamento d'este des- 
cança a eimalha guarnecida de dentieulos, na 
qual se apoiam as varandas d'onde se levantam 
as cupolas. Cada torreão conta 62 janellas, de 
fórmas differentes, sendo as do ultimo pavimen- 
to ornadas de frontões triangulares. As frentes 
norte e sul do edificio, com o comprimento total 
de 205 m., são formadas de duas partes, uma 
mais avançada, que tem 45 m. a contar dos tor- 
reões da fachada prineipal, e outra recolhida 7”,8, 
com a extensão de 160 m. e acabando n'um pe- 
queno torreão de marmore, que serve para eo- 
brir e illuminar por meio de janellas abertas nas 
suas faces lateraes as escadas, que do terraço 
communicam com o solo, tocando em todos os pa- 
vimentos. Cada uma d'essas frentes comprehen- 
de o pavimento terreo, tres pavimentos nobres 
e os mezzauinos, sendo 185 o numero das portas 
e janellas. Ao centro da parte mais recolhida 
eram as portarias do convento, e na do lado sul 
ha um magestoso portico de tres arcos que dá 
entrada para um soberbo vestibulo. Estas tren- 
tes são revestidas do pilastras de calcáreo bran- 
eo até aos terraços, que são guarnceidos de pla- 
tibandas de 1 m. d'altura, e junto das quaes eor- 
re um cano aberto no marmore para conduzir as 
aguas das chuvas e goteiras que são egualmente 
de marmore. Os terraços, ainda que variando 
n'alguus pontos, teem em geral a largura de 16 
m. A frente léste é parallela á fachada prinei- 
pal com 203 m. de comprimento e 230 portas e 
janellas, e a meio d'ella ha um eorpo saliente, 
sobre o qual parece que se devia collocar o escu- 
do das armas reaes. O espaço interior do paral- 
lelogrammo é na maior parte oecupado pelo con- 
vento propriamente dito, que contém o pavimen- 
to terreo e tres pavimentos nobres, sendo o ulti- 
mo como eadastro' das abobadas dos terraços, 
que são cobertura do convento e suas dependen- 
cias. No centro fica o jardim, que occupa uma 
área de 3.660 metros quadrados, e por ultimo o 
eorpo crueifórme da egreja acaba de encher o 
espaço interior, fechado pelas quatro faces do 
edificio. Inteiramente separado d'este, é o templo, 


magestosa massa de marmore composta de um | 


corpo central e de dois lateraes de inferior al- 
tura, os quaes se prolongam em vulta d'aquelle. 
Sobre os dois corpos lateraes se apoia a eleva- 
ção erucifórme por uma suceessão de pilares de 
cantaria que sustentam a cimaíha, e sobre esta 
fica a platibanda do terraço, formada d'uma ba- 
laustrada de 1 m, d'altura. A superficie do ter- 
raço é convexa, para mais facil escoamento das 
aguas pluviaes; grandes janellas abertas entre 
os pilares dão luz ao recinto do templo e quatro 
escadas em hélice dão servertia da egreja para 
o terraço. Sobre este se levanta o zimborio, que 
se póde considerar dividido em quatro eorpos 
distinctos. O 1.º éa base, o 2.º o corpo propria- 
mente dito do zimborio, de figura octogonal, ten- 
do em cada face uma janella ornada de flôres em 
alto relevo, eom uma grinalda no areo, e eoroa- 
da por um frontão, eujo tympano é oceupado por 
uma eabeça de anjo. Este corpo é guarnceido 
por 16 eolumuas eorintlias, de marmore, as quaes 
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sustentam o entablamento, onde se apoia a cu- 
pola, que fórma o 3.º corpo, terminado por uma 
varanda de grades de bronze, á qual se sóbe do 
terraço por uma eseada de 98 degraus. D'esta 
varanda se descobre um vastissimo panorama. O 
convexo da abobada é cingido por 8 faxas, entre 
as quaes ficam 16 janellas circulares em duas 
ordens. Sobre a varanda eleva-se o lanternim, 
que fórma o 4.º corpo, de figura octogonal, e por 
fim o ultimo ou eupola, eujo remate, formado de 
uma só pedra, sustenta uma esphera de bronze, 
apoiada n'uma peauha do mesmo metal, e en- 
cimada por uma cruz tambem de bronze. A egre- 
ja é a peça mais recommendavel do monumento 
de Mafra. Ao transpôr os humbracs do magesto- 
so santuario, resplandece de todas as partes um 
complexo de beilezas, formando nas suas mani- 
festações multiplices, como que a visão de um 
mundo superior. Por todaa parte, desde o solo 
até às aboba ias, brilham os mais bellos marmo- 
res, os mais graeiosos mosaicos animados pelo 
einzel de habeis artistas. A grande nave central 
ornada de pilastras compositas e canneladas, as 
duas naves lateraes, cnjas eapellas se communi- 
cam pelos seus altivos porticos de marmore pre- 
to, preciosamente polidos, o cruzeiro, cujos arcos, 
guarnecidos de lindos florões, sustentam a cima- 
lha onde sc apoia o zimborio, os seus orgãos co- 
lossaes eom seus formosos ornatos de metal, as 
cancellas e os candelabros do melhor gosto artis- 
tico, os magnificos retabulos de fino caleárec, as 
estatuas de marmore de Carrara, tudo é coroado 
pela magestosa eupola d» zimborio, peça que por 
si só constitue um monumento admiravel. Por to- 
da a parte se nota a fecundidade de imagina- 
ção, a delicadeza das molduras e dos ornatos, à 
belleza das folhagens, das flôres, das rendas, dos 
metaes e da prodigalidade da esculptura nos al- 
tos relevos, cujos detalhes são expressos eon a 
maior felicidade e precisão, e onde as figuras 
parecem respirar, tal é a fidelidade com que 
traduzem os sentimentos que lhes quizeram fazer 
exprimir. O vestibulo tem 25 m.por 7, e é fe- 
chado por grandiosas portas de ferro, collo- 
cadas nos soberbos areos que fórmam o portico. 
Nas extremidades ha dois areos eguaes e simi- 
lhantes aos da fachada, os quaes communicam 
com o vão das torres, nas suas bases. O pavi. 
mento é em xadrez, e a abobada apainelada de 
marmores de variadas córes; 14 nichos abertos 
nas faees lateraes, encerram outras tantas esta- 
tuas de marmore de Carrara, de grandes dimen- 
sões, devendo notar-se a de S. Vicente ede S. 
Sebastião. Todas as outras representam heroes 
do Christianismo on fundadores de ordens reli- 
giosas, e entre estas é digna de se especialisar 
a de S. Bruno. Pôram todas feitas em Italia. Tres 
portas no centro do vestibulo dão ingresso ua 
egreja, sendo a principal ornada de duas colu- 
mnas ecompositas ecanneladas. Sobre essa porta 
ha um frontão, cujo tympano, de primoroso tra- 
balho, é uma: lamina eircular de jaspe, repre- 
sentando em baixo relevo a Virgem, o Menino 
Jesus e Santo Antonio. As portas lateraes são 
menores, guarnecidas egualmente de lindos fes- 
tões de marmore. A egreja tem a fórma d'uma 
cruz latina. A nave principal de 33 "5 de com- 
primento e 12 de largura, fórma o pé da eruz; o 
cruzeiro, cuja extensão é de 46,"3, fórma os bra- 
ços; e a capella-mór, de 16,"3, completa o rema- 
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te da cruz. Da porta da entrada ao fundo da 
capella-mór, ha 63 m.; a linha vertical tirada do 
eixo da abobada tem 21,”à,e no eentro do eru- 
zeiro eleva-se o zimborio. A parte erncifórme, 
constituida pela nave, cruzeiro e eapella-mór, 
fica totalmente separada do resto do edificio, e 
recebe por todos os lados a luz conveniente. A 
nave principal tem nas suas faces 8 janellas so- 
bre a cobertura das naves onde estão as capel- 
las lateraes, que abrem grandes arcos sobre a 
uave do eentro. Uma balaustrada de marmore 
fecha, junto ac plano, o espaço dos areos. No to- 
po d'ella e sobre a porta principal, ha um qua- 
dro de marmore, no qual, em baixo relevo, estão 
esculpidos os paramentos necessarios para um 
pontifical, sendo notavel a perfeição com que, 
em pequeno espaço, se vêem representados com 
inexcedivel perfeição, tantos e tão variados 
objectos. Aos lados estão as estatuas da Fé e da 
Jteligião, sobre ellas tres tribunas para a familia 
real, e coroando tudo uma janella ornada de 
festões. Toda a grande nave é guarneeida late- 
ralmente de pilastras canneladas, de caleáreo 
branco, e de ordem composita, apoiadas em aó- 
cos de marmore côr de rosa com veios brancos, 
e que sustentam o entablamento sobre o qual se 
apoiam os arcos que fórmam a abobada, que é 
eylindrica, tendo o friso revestido de marmore 
côr de rosa e a eimalha guarnecida de dentiecu- 
los. Duas naves lateraes, parallelas à nave cen- 
tral, reforçam a elevação erueifórme e, prolon- 
gando-se além do cruzeiro, fórmam aos lados da 
capella-mór duas eapellas collateraes. Cada uma 
d'essas naves tem tres capellas separadas e que 
comunicam entre si por soberbos porticos de 
marmore preto polido, com ornatos de varias cô- 
res. Os porticos, além de muito ricos festões, 
apresentam no sobre-arco e em eada uma das fa- 
ces um semi-circulo com um baixo relevo de mar- 
mcre de Carrara, allusivo a certas passagens da 
Escriptura. Cada eapella tem um altar com nm 
bello retabulo e 4 cstatnas de marmore de Car- 
rara, mettidas em nichos abertos nos angulos. 
As estatuas representam os doutores, apostolos, 
evangelistas, ete., e fôóram feitas por artistas ita- 
lianos. Dois castiçaes e uma eruz de bronze, uma 
lampada suspeusa da abobada e 2 toeheiros do 
mesmo metal, completam o adorno de cada altar. 
Cada uma das capellas tem 8,78 por 6,78; os re- 
tabulos, de ealeáreo branco finissimo, entre duas 
columnas de marmore côr de rosa; sobre o reta- 
bulo ha uma janella semi-cireular e as capellas 
terminam junto ao cruzeiro por uma especie de 
vestibulo, que tem nos 4 angulos ontras tantas 
estatnas de marmoie. O retabnulo da 1.º capella 
da nave lateral direita, denominada das Virgens, 
apresenta em meio e alto relevo um grupo de fi- 
guras, entre as quaes sobresaem, com admiravel 
expressão, Santa Izabel, rainha de Portugal, San- 
ta Izabel, rainha da Hungria, e Santa Clara. A 
2.º capella, denominada dos Confessores, apre- 
senta no retabulo S. Luiz, rei de França, Santo 
Ivo, S. Bernardino e outros. A cabeça e as rou- 
pas da imagem de S. Bernardino, especialmente, 
são d'um trabalho maravilhoso. Na 3.º capella, 
chamada dos Martyres, o quadro representa mn 
grupo d'esses heroes do Christianismo, e na par- 
te superior vê-se a Virgem com o Menino Jesns, 
cereada de anjos que seguram açafates de flôres, 
corôas e palmas. A 1.º capella da nave lateral 
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| esquerda, é a do Santo Christo; o retabulo apre- 
| senta em baixo relevo Christo erueificado e jun- 
to da cruz a Virgem, S. João e as tres Marias. 
Na 2.º capella, dos Bispos, o quadro é composto 
de uns grupos d'esses prelados, e na parte supe- 
rior vê-se a Virgem e o Menino Jesus, e ao lado 
muitos anjos sustentando as insignias episcopaes, 
sendo muito notavel a perfeição com que se 
acham reproduzidas na pedra as rendas e os ar- 
minhos. Na 3.º capella, do Rosario, o quadro re- 
presenta a Virgem, dando o rosario a S. Domin- 
gos, vendo-se ao lado S. Franeisco e varios an- 
jos, um dos quaes offerece á Senhora um açafa- 
te de flôres. O ernzeiro é formado por 4 mages- 
tosos arcos, cujas voltas são guarneeidas de liu- 
dos florões em alto relevo e que sustentam a ci- 
malha, apoiada sobre grande quantidade de mi- 
sulas, onde assenta o corpo do zimborio. À cima- 
[iba é circular. Tem duas capellas, sendo a do 
lado direito chamada da Coroação, e a do lado 
esquerdo da Sacra Familia. Aquella é fechada 
por uma grade de ferro com ornatos de bronze, 
e sobre a qual ha 8 tocheiros de um gosto artis- 
tico egual ao das grades. O retabulo d'este altar 
representa a Coroução da Virgem, e acha-se eol- 
locado entre duas columnas compositas de grés 
mosqueado e enceixilhado em marmore preto. 
Ante o altar vê-se nm grande e bello candela- 
bro, com 7 lampadas de bronze, as quaes pendem 
da bocca de 7 serpentes entrelaçadas n'uma ra- 
magem de ferro guarnecida de muitos ornatos. 
Aos lados do supedaneo, ha duas portas e sobre 
ellas duas tribunas com docel para as pessoas 
| reaes. Na outra capella, da Sacra Familia, o re- 
tabnlo tem na parte superiora 1.º e 3.º pessoas 
da SS. Trindade entre nuvens que os anjos pre- 
tendem afastar, e em baixo está a Virgem se- 
gurando o Filho, S. José, S. Joaquim e Sant'- 
Anna, que apresenta S. João a Jesus. E’ fecha- 
da por uma balaustrada de marmore de côr, apoia- 
da em base de calcáreo branco, o candelabro é 
de 3 lampadas, e aos lados do supedaneo ha tam- 
bem duas portas, e sobre estas, duas tribunas de 
sacada. No ciuzeiro ainda se notam 4 orgãos, 
que estão ali eollocados. À capella-mór tem 16,»5 
por 12»; era antigamente fechada por uma gra- 
de egual á da capella da Coroação, mas essa pe- 
ça foi tirada em 1868 e substituida por uma ba- 
laustrada de marmore. A antiga grade existe 
no museu do Carmo. O altar-mór é ornado por 
um quadro devido ao pincel de Trevisaui, e no 
qual está representada a Virgem entregando o 
Menino Jesus a Santo Antonio. O eaixilho do 
quadro é de marmore preto com um filete de me- 
tal; sobre o frontão queo cobre, ergue-se um 
crueifizo de jaspe, tendo aos lados dois anjos em 
adoração. Um candelabro egual ao da eapella 
da Coroação está pendente ante o altar-mór, que 
é adornado com um crucifixo e 6 eastiçaes de 
bronze. Aos lados da eapella-mór la duas capel- 
“las de 14 m. por 7, sendo a da direita de S. Pe- 
d'Alcantara e a da esquerda da Conceição. O al- 
tar da primeira é adornado com um quadro de 
pintura, em que se vê representado o santo que 
dá o nome 4 capella, com dnas columnas eompo- 
sitas de marmore eôr de rosa, erueifixo, castiçaes 
e 2 toeheiros de bronze. As paredes são decora- 
das por almofadas de marmore preto e por pilas- 
tras jonieas, um quadro da Cein, pintura da es- 
cola romana, e 4 primorosas estatuas dos anjos: 
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S. Miguel, S. Raphael, S. Gabriel e o Custodio 
do Reino. A outra capella collateral da capella- 
mór, ou da Conceição, tem um retabulo, obra do 
cinzcl de artistas portuguezes, no qual se vê re- 
presentada a Virgem, tendo Jesus nos braços; 
sob os pés da Virgem está uma serpente, na boc- 
ca da qual entra o extremo d'uma cruz qne o 
Menino segura nas mãos. Ao lado ha um excel- 
lente baixo relevo da Annunciação, e na capel- 
la vêem-se ainda 4 estatuas de Sant'Anna, S. 
Joaquim, S. José e S. João Baptista. Além dos 
4 orgãos que existem no cruzeiro, ha mais 2 na 
capella-mór, sendo ao todo 6, que D. João V 
mandou fazer; cram porém de madeira ordina- 
ria, tão feios na apparencia e tão faltos de bel- 
leza e de ornatos artísticos, que é muito de sup- 
pôr que só interinamente os acceitasse aquelle 
monarcha; mas a substituição afinal só veiu a 
realisar-se por ordem de 1). João VI, que man- 
dou construir por Antonio Xavier Machado e 
Joaquim Peres Fontanes os 6 orgãos que exis- 
tem hoje. Toda a madeira, que n'elles se empre- 
gou, é de viuhatico, bem acabada e polida, e 
com muito luxo de ornamentação metallica, es- 
pecialmente nos dois orgãos da capella-mór: es- 
tes ornatos são todos dourados e co npostos de 
grandes folhagens, festões, laçarias e arabescos 
muito variados; sobre a caixa vêem-se emble- 
mas de musica e varios iustrumentos agrupados 
com muita arte. As caixas e todo o trabalho de 
samblagem fôram feitos em Lisboa, onde se mon- 
tou uma oficina, importando as obras ali execu- 
tadas em 10:00)5000 réis, e as despezas feitas 
em Mafra na importancia de 20:0008000 réis Os 
trabalhos começaram em agosto de 1792 e ter- 
minaram em dezembro de 1807. No entretanto, 
os orgãos já tocaram em junho d'esse anno. Os 
orgãos da capella-mór são os mais sumptuosos, 
e erguem-se sobre duas varandas de sacada, 
construidas de boa madeira do Brazil, ccm boni- 
tos balaustres, e grande ornamentação de talha 
dourada. Fôram restaurados em 1875. No Bole- 
tim da Associação dos Árchitecios, ácêrea do edi- 
ficio de Mafra, em 1822, vem uma descripção 
minuciosa dos 6 orgãos. A saeristia communica 
com a egreja por um corredor que vae dar å ca- 
pella da Conceição, o qual tem as paredes guar- 
necidas d'um apainelado de marmores de ditfe- 
rentes côres, tendo o chão cgualmente formado 
d'um bello xadrez; em eada face ha 4 janellas 
que illuminam esta passagem. A sacristia, de 
25,2 por 9,3, tem as paredes e o pavimento 
forrados de variadissimos marmores, e a abobada 
apainelada de estuque. No topo ha uma capella, 
cujo retabulo é um quadro de Ignacio de Olivei- 
ra Bernardes, representaudo S. Francisco rece- 
bendo as chagas; duas columnas compositas sus- 
tentando um bello frontão adornam o altar, em 
que se encontram trabalhos magnificos em mar- 
mores de extrema varicdade, e cujo frontal de 
mosaico é o unico d'este genero que existe em 
toda a egreja. A sacristia, guarnecida lateral- 
mente por pilastras jónicas de caleáreo branco, 
é muito clara, porque tem 2t jancilas nas duas 
paredes lateracs. Vêem-se ahi 4 grandes caixões 
de mogno, com muito bom trabalho de talha, pa- 
ra guardar paramentos e alfaias, e cada um d'el- 
les tem 20 gavetas, com seus ornatos c fechos 
de metal, Contigua à sacristia fica a casa do la- 
vatorio, que tem ao centro uma bella mesa de 
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marmore côr de rosa; sobre clla, suspenso do 
tecto, um candieiro de metal de 4 lumes, aos la- 
dos 4 formosgas urnas de marmore, ornadas de 
grinaldas, festões e diversos lavôres, tendo cada 
uma d'ellas 6 torneiras de bronze para fornece- 
rem a agua precisa. Junto d'essa casa existe 
uma capella denominada das Graças, onde os 
frades iam orar depois de celebrarem a missa; 
guardam-se ali os modelos dos retabulos c es- 
tatuas que adornam o templo, Ao lado da capel- 
la ha uma escada que conduz à Casa da Fazen- 
da; mas antes de chegar a esta encontra-se ou- 
tra chamada da Areação, sendo digna de notar- 
se a arrojada construeção d'uma escada de mar- 
more, que partindo d'essa casa, vac findar junto 
da abobada, e dá serventia para diversas arre- 
cadações. No grande deposito denominado Casa 
da Fazenda, estão guardadas muitas preciosi- 
dades artisticas, que fórmam um verdadeiro mu- 
seu. Muitas d'estas preciosidades figuraram em 
1882 na exposição da arte ornamental realisada 
no palacio das Janellas Verdes. Conceição Go- 
mes desereveu minuciosamente aquelle riquissi- 
mo museu, n'um artigo publicado em 1582 no 
referido Boletim da Keal Associação dos Archite- 
ctos. 

Mafra (Descripção do convento da basilica 
daj. A parte do edificio que constitue o convento, 
propriamente dito, acha-se contida no recinto 
do palacio, e esti situada na parte posterior da 
egreja, com a qual communica por passagens sub- 
terrancas ou pelas sacristias. Tem a tórma qua- 
drada, com 4 faces exteriores c 4 pavimentos, 
que cram os dormitorios, onde estão as cellas 
dos monges; occupa metade da arca do edificio, 
e é coberta por um vasto terraço inferior à al- 
tura do pavimento do palacio. No centro ha um 
jardim. A entrada principal, portaria mór, é 
na face sul do edificio. Tres portas coroadas com 
seus frontões e fechadas com cancellas de ferro, 
elevando se do solo sobre 4 degraus de pedra, 
dão accesso ao vestibulo; bancos de marmore 
guarnecem lateralmente esta casa, cujo pavi- 
mento é xadrezado. Uma porta em frente da do 
centro do vestibulo dá passagem, por um amplo 
corredor, para o famoso salão, Cusa de entrada 
da portaria-mór, e cuja apparencia é tão nobre 
como magestosa. À projecção horisontal d'esta 
casa é de 19 m. por 9; o chão apresenta um va- 
riado xadrez de marmores, e a abobada é lisa 
e descança sobre uma cimalha, ornada de mol- 
duras e filutes, que cireumdam superiormente a 
casa. Dois grandes quadros da escola romana, 
encaixilhados em molduras de marmore escuro, 
oceupai os dois topos da sala; um dos quadros, 
obra do pintor portuguez Ignaeio de Oliveira 
Bernardes, representa a Virgem, o Menino Je- 
sus e Santo Antonio; é uma imitação do quadro 
da capella-mór da egreja. O outro é de primoro- 
sa execução, trabalho de Pedro Bianchi. Na par- 
te superior vê-se Christo com o braço erguido, 
empunhando um feixe de raios, que pretende 
lançar sobre a terra; ao centro apparece a Vir- 
gem, segurando-lhe o braço, querendo suspender 
o castigo; no plano inferior estão os dois pa- 
triarclas S. Domingos e 8. Francisco de joelhos 
resando. Em torno da casa ha uma bancada de 
madeira do Brazil. Por meio d'uma porta em fren- 
te da de entrada, e como esta ornada d'zma la- 
mina de marmore preto, ornada de festões, es- 
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tabelece-se a comnnnicação com a eseadaria 
principal do conveuto, peça magestosa e eéle- 
bre pela sua construeção. E' composta de duas 
series de degraus de marmore, divididos em 4 
lanços, os quaes, partiudo do soio em sentidos 
oppostos, e encontrando-se em todos os patama- 
res, fórmam nos pontos de reunião vastos tabo- 
lciros, cujo peso é sustentado por fortes pilares 
de pedra de 4 ım. de altura. Uma graciosa ba- 
Iaustrada dc caleáreo guarneee, sem interrupção, 
as duas escadas c os patamares, onde se abrem 
grandes janellas, que, com as suas soberbas lan- 
teruas envidraçadas e collocadas sobre o terra- 
ço, derranam abundaute luz em todo este corpo 
Concorrem a esta eseada todos os dormitorios, 
extensos corredores de 170 m., oude existem as 
cellas ou quartos de fórma quadrada, coin 5 m. 
por lado. N'estes vastos corredores, que teem o 
cunho de clausura, não ha casas ou objeetos d'ar- 
te, que mereçam menção especial. Além da por- 
taria-mór tem o conveuto outras entradas, como 
são a do carro, a egreja, as portas do palacio, e 
os portões que estão debaixo das torres, indo 
todas dar ao corredor das aulas. As torres da ba- 
silica teein, no seu pavimento, cada uma seu por- 
tão, por onde sem impedimento póde entrar todo 
o geuero de carruagens, a circular egreja, por 
um terreiro sufficiente, que a divide do convento 
e do palacio, e só sobre pilares e arcos se vê o 
corredor, que a communica com a sacristia d'u- 
ma parte, c da outra com as enfermarias. D'este 
terreiro se cutra por uma magestosa porta para 
o corredor das aulas, sobre o qual se vê uma di- 
latada varanda com seus balaustres, e por cima 
ua parede do convento tres ordens de jauellas. 
Eutraudo pelas portas do palacio para este cor- 
redor, pela parte de sul, acha-se logo um mages- 
toso claustro, rodeado de columuas, em que se 
sustenta uma abobada, e sobre ella se vê uma 
varauda eom grade de perfeitos balaustres, que 
circula todo o claustro. Defronte da entrada 
vcem-se as Jjanellas da sacristia; da parte do 
sule do poente as jauellas das galerias do pa- 
lacio, que por muitas e magestosas fazem uma 
adiniravel perspectiva. Quem entrar pelas portas 
da parte do norte acha-se logo n'outro claustro si- 
inilhaute ao primeiro, c defronte se offerece à vista 
a capella do Campo Santo, assim chamada, por- 
que n'este claustro se sepultavam os frades, e ali 
se depositavam os defuntos emquanto se cele- 
brávam as exequias. Esta eapella é imponente, 
e nos seus adornos muito propria para o fin a 
que era destinada. As suas dimensões são de 
255 por 10,8. Duas famosas columnas compo- 
sitas de marmore preto, tendo as bases e eapi- 
teis de marmore amarello, apoiadas sobre 
pedestaes, adotuam o altar, formado d'uma só 
pedra, e cujo retabulo de piutura é cncaixilha- 
do em mica preta e coroado por um frontão den- 
ticulado, tendo no tympano duas cabeças de an- 
jos. O quadro é obra de Pedro Quillard e repre- 
senta a Ceia. Ao lado do altar e da parte da 
Epistola, vê-se uma canpa rasa com uma peque- 
na luscripção. O pavimento d'esta capella apre- 
senta um xadrczado de marmores amarcllo e pre- 
to, e a abobada é apainelada de estuque; nos 
dois topos da casa ha duas grandes tribuuas de 
caleáreo branco, apoiadas sobre misulas de um 
estylo severo e pesado. Da parte de fóra da ca- 
pella estão as campas scpulehraes. Não foi este 
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o jazigo primitivo; esse fôra instituido por de- 
baixo da Galilé em catacumbas humildes, que ser - 


| viram até ao tempo em que os conegos regran- 


tes occupavam o convento. Estes, ou porque as 
considerassem demasiadamente pobres,ou para 
que os seus restos mortacs se não confundissem 
eom os dos franciseanos, não as aproveitaram. Ca- 
da um d'estes claustros tem dois corredores fe- 
chados com magnificas portas,que vão sair ao cor- 
redor das aulas, e d'elles usava a communidade 
quaudo fazia proeissões publicas ao redor da egre- 
ja. O corredor das aulas era assim chamado por 
estarem ah estabelecidas as escolas publicas do 
convento. E" notavel pela sua extensão de 187 
m., com 5de largura, Nos dois pontos extremos, 
norte e sul, tem duas portas com dois oculos guar- 
uceidos de grades de ferro e vidraças, para o ser- 
viço externo. Vĉem se ali nobilissimas janellas 
pyramidaes, em numero de 24, que fecham de 
arco, e são ornadas de grades de ferro por fóra, 
e vidraças. À abobada é perfeitamente acabada 
e o pavimento xadrezado. No meio d'este eorre- 
dor estå a portaria para a clausura: da parte do 
norte, encostadas a este corredor, as casas do 
Refeitorio, da De profundis e do Lavatroio das 
mãos: da parte do sul ficam as aulas, que ti- 
nham esta denominação: 1.º de Logica, 2.º de 
Physiea, 3.º de Moral,a 4.º a Casa dos Actos, 5.º 
de Metaphysica, 6.º que fica dentro do corredor 
que atravessa para a parte do poente, de Theo- 
logia; 7.”, contigua a esta, de Grammatica La- 
tina. As casas d'estas aulas são quadradas, em 
cada uma d'ellas se via uma tribuna de madeira 
portatil, onde el-rei se occultava, para assistir 
ás lições, quando estava em Mafra. A Casa dos 
Aetos é magestosa. A projecção horizontal é de 
25 m. por 9,74. Nas duas faces laternes ha duas 
balaustradas de calcáreo branco, guarnccendo 
duas baneadas, que se elevam do plano por tres 
degraus. Eram os chamados Douioraes. Nos da 
parte direita assentavam-se os arguentes, e nos 
da esquerda o regente dos estudos e os incstres. 
No topo da sala estava a eadeira do mestre, so- 
bre a qual se via uma lamina de fino marmore 
encimada por uma folhagem composta de war- 
mores de diversas côres, tendo em letras embu- 
tidas a seguinte luscripção: 


JOANNES V MAFRENSEM ACADEMIAS 
ERIGENS 
DOMUM NANC SAPIENTIAE 
DICAVIT 
SATIENTIA GRATA MANU S11 SEDEM 
ELIGENS 
EX EA ACADENIAM 
REXIT 
JOSEPILVS 1 UTRAMQUE NIMIUM 
DILIGENS 
SAPIENTIAL LEGIUUS ACADEMIAM 
VIRMANIT 
ACADEMIA GRATA PERPETUUM MONUMENTUA 
SELIGENS 
ULNE DIS LAPIDEM 1N TITULUM 
FREXIT 
ANXO MDCCL11 


lim frente ha um famoso quadro da escola ro- 
mana, eom 6 m. de altura, circundado por uma 
moldura de marmore preto. O quadro represe- 
ta a Virgem em pé, susteutando nos braços o 
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Menino Jesus, o qual segura com ambas as mãos | todos os paramentos necessarios. No alto tem 


uma cruz de comprida haste, cuja extremidade 
mette na bocea da serpente que está debaixo dos 
pés da Virgem. Na parte superior vê-se o Padre 
Eterno n'oma nuvem cercado de anjos; na parte 
inferior estão dois anjos em ponto grande, de ca- 
da lado da Virgem. Este quadro, obra do caval- 
leiro Sebastião Conca, tem admiravel transpa- 
rencia de colorido. Esta sala é perfeitamente il- 
luminada por tres janellas, que lhe ficam no to- 
po; sobre a porta de entrada e na parede fron- 
teira, ba duas tribunas; o pavimento à xadreza- 
do de marmores de diversas côres, e uma cima- 
lha guarnece superiormente a casa, cuja aboba- 
da é apainelada de estuque. Entiando para a 
clausura pela porta que fica no corredor das au 
las, encontra-se uma casa oitavada, notavel no 
seu artificio. Da parte sul tem uma nobre esca- 
da. que em lauços uns sobre outros, vae subindo 
até ao ultimo dormitorio, dando a cada um d'el- 
les serventia por portas francas. Do pé d'esta 
escada desce outra para um caminho subterra- 
uco, por ondc o noviciado se servia para o coro, 
e logo junto a esta escada, n'um pequeno patco 
está uma fonte de excellente agua, que el-rei 
mandara para ali conduzir para mais commodi- 
dade dos religiosos. D'esta casa da portaria para 
a parte do norte se segue logo a casa do lavato- 
rio das mãos, tambem de fórma oitavada. E' 
rodeada de bellos arcos, fendo debaixo d'elles 4 
lavatorios de marmore de engraçada figura; é 
uma grande bacia sobre um bem lavrado pilar, 
c sobre a bacia uma formosa urna dividida em 
dois corpos symetricos. Por canos occultos de 


vepuxo recebem em si a agua por Gtorueiras de | 


bronze. D'esta casa se passa para a chamada 
De profundis, por se resar ali este psalmo antes 
da entrada no refeitorio. Tem 25,5 por 9m5. 
N'esta casa sc vêem tres ordens de janellas ma- 
gestosas, que são 20,e fingidas 25. Nos quatro 
tantos admiram-se quatro magnificos porticos, 
dando dois para o corredor das aulas e dois para 
o interior do couvento. Sobre os assentos de pau 
do Brazil tem um espaldar de marmore verme- 
lho lustroso, e no ar se vêem suspensos em 
cadeias de ferro tres candieiros de bronze de 
quatro lumes. Segue-se o Refeitorio, que é uma 


casa imponente mas sombria.A sua projecção ho- | 


rizontal fórra um rectangulo de 48,78 por 9,25. 
Pelo centro e encostadas ás faces lateraes ha, 


deira do Brazil, e apoiadas em pilares de caleá- 
rco brauco. Na cabeceira da cara vê se um gran- 
de quadro de pintura representando a Ceia 
de Christo. Suspensos da abobada estão 9 lam- 
peões de metal, que se accendiam durante as re- 
feições da noite. Nos dois lados, e sobre as por- 
tas que dão serviço para o do corredor e para 
as cozinhas, ha dois pulpitos, oude dois religio- 
sos liam algumas passagens do Evangelho, em 
quanto a communidade se conservava å mesa. Da 
portaria passa-se tambem aum largo corredor, 
Já dormitorio de frades, o qual se divide emtres 
corpos, sendo o do meio um lanço do quadro dos 
dormitorios, que tem porta para o jardin. No 
corpo d'este corredor, da parte do Sul, está uma 
capella, cuja abobada é cavada. N'ella se vê um 
sacrario com o Santissimo Sacramento. Na pri- 
mitiva n'esta capella havia 7 altares adornados 
de seus doccis, com uma perfeita sacristia, tendo 


| dois coretos com balanstres brancos, que corres- 
ponden aos 2.º e 3.º dormitorios, onde os religio- 
sos iam a toda a hora resar. No fim do outro cor- 
po d'este corredor, que está da parte do norte, 
fica a cozinha. A sua projecção horizontal é do 
21,"8 por 10,15. As paredes são vestidas de azu- 
lejo branco. Nos dois topos da casa ha duas gran- 
des chaminés, com um fogão de especial artifi- 
cio em que não apparece o fogo, e por esto moti- 
vo tem engenhos para tirar os caldeirões do fo- 
go. Encostada å parede se via nma grande pia de 
marmore, e n'ella mesmo abertos graudes algui- 
dares de pedra em que se lavava a louça com 
torneiras de agua percnune trazida ali por canos 
occultos, que só deixa de correr, quando se fe- 
cham as torneiras. Ao centro da casa estão qna- 
tro mesas de marmore. Contiguas à cozinha e 
como sens accessorios havia diversas casas, CO- 
mo adalavagem de hortaliças e de peixe, com 
7 alguidares de pedra e numero egual de tornei- 
ras, e ao centro da casa tambem uma mesa de 
pedra; a pastelaria com tres grandes mesas c 
pias de pedra c dois fornos; a casa do azeite com 
duas grandes pias, o lavatorio dos habitos com 
18 algnidares de pedra, c egual numero de tor- 
uciras. Nos intervallos d'estas casas ba diversos 
c espaçosos corredores, com facil commmunicação 
para conveniencia dos serviços. De diversos pon- 
tos partem escadas, que vão tocar nos pavimen - 
tos superiores, dando algumas a'ellas saida para 
os terraços. Vindo da portaria, tornando ao cor- 
redor ein que se falou, e tomando pela parte do 
norte, logo no principio encontra-se uma escada, 
que sóbe desde o pavimento em lanços uns sobre 
outros até ao Noviciado, dando serventia aos 
dormitorios, por onde vae passando por portas 
francas. Immediata à aula da Grammatica vê-se 
a Casa do Capitulo, que apezar de ser despida 
totalmente de ornatos, é notavel pela sua figura 
elliptica, cujo eixo maior mede 2,"5 e o menor 
8 m. A projecção vertical, tomada do centro da 
abobada, é de 14 m. Tem 28 grandes janellas, 
perfeitamente distribuidas, entre pilares, que 
estão collocados sobre um pedestal, listas jancl- 
las são de diversas figuras, umas ovadas, ontras 
oitavadas, outras mais altas que largas, e outras 
d'uma grande magestade tanto pela altura como 
pelo artificio. A abobada é de fórma ovada, for- 


| mando uma cupola, que se firma em varios ar- 
cm toda a extensão da casa, 36 mesas de ma- | 


cos, que teem o sen principio na cimalha real, c 
no prumo dos pilares, que estão entre as janel- 
las. A cupola é de estuque, dividida em engra- 
çados paincis.O pavimento apresenta um bello xa- 
drez de mosaico O portico, por oude se entra para 
esta casa, é nobilissimo e de um singular artifi- 
cio, formando sobre as suas humbreiras umas 
misulas primorosamente lavradas; e o seu fron- 
tispicio é composto de varios ornatos de mara- 
vilhosa talha. Sobre o portico se vê pma mages- 
tosa tribuna com sacada de balaustres. Defronte, 
no topo da casa, está um retabulo com uma ta- 
bella de marmore vermelho por modo de painel, 
de admiravel desenho, e por baixo disposição pa- 
ra se erigir um altar, sendo preciso,0 que se 
rcalisava nas funeções capitulares. As enferma- 
rias ficam da parte do norte, e tem a sua ser- 
ventia ordinaria por uma espaçosa escada, que 
principia debaixo d'um arco de admiravel arti- 
ficio, adornado em duas faces de varias e visto- 
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sas flóres; as paredes são revestidas de paineis, e 
tabellas de marmores brancos, vermelhos e azues 
lustrosos, e a abobada de estuque repartida em 
engraçados paineis. Sobre o arceo se vê uma va- 
rauda de balaustres, que deita para a escada. Da 
parte sul está outra escada em correspondencia 
d'esta, c em tudo similhante, por onde se sóbe 
d'este corredor para a sacristia da egreja. De- 
pois sóbe-se por outra para um corredor, com 
janellas de varanda de ferro, que deitam para 


um pateo, e entra-se na enfermaria dos doentes, | 


cercada de beliches. No topo da casa está um 
altar para se dizer missa aos doentes. O painel 
d'este altar tem moldura de marmore preto erys- 
talino e representa Nossa Senhora com o Meni- 
no Jesus nos braços, e ao lado S. José, com mui: 
tos anjos. Aos lados sobre vistosos pedestaes se 
vcem duas columnas de inarmore vermelho, com 
bases e capiteis da obra composita. +) arco que 
cobre o altar está vestido de laminas de mar- 
more branco feudidas, n'um desenho singular, 
muito polido, que embutidas em campo vermelho, 
parece mais obra de pineel, que artificio de 
pedra. lim cima do arco tem um remate de 
primoroso desenho, e dos lados duas pequenas 
sacristias, com magnificas portas, onde se guar- 
dam os parqmentos que servem para a missa. Na 
enfermaria ha 7 soberbos porticos eom bons or- 
natos sobre as suas architraves; 2 ficam juntos 
ao altar, dando um serventia a um corredor que 
fica da parte do norte, onde estavam leitos para 
noviços, cellas dos enfermeiros, cozinha, dispen- 
sa,e outras casas mais precisas para este minis- 
terio, e outro defronte para correspondente d'es- 
te; 2 no meio da enfermaria, um que dá serven. 
tia para a convaleseença, e o que fica defronte 
para o mesmo corredor. Os ultimos 3 que ficam 
no fim da enfermaria, é por onde entrava viati- 
co para os doentes, o do meio dá serventia para 
casas por baixo,e o terceiro é correspondente do 
primeiro. A enfermaria dos convalescentes é 
egual a esta; no seu painel vê-se a pintura da 
Conceição, com as duas columnas aos lados. Tem 
10 janellas coin luz, e 26 fingidas. O convento ti- 
nha uma grande eĉrea murada, que se compunha 
de varias arvores silvestres e fruetiferas, dividi- 
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caserua, o Collegio Militar, o deposito geral de 
recrutas, as escolas de tiro c complementar, e o 
Asylo dos Filhos dos Soldados, cada um destes 
estabelecimentos fez modificações a seu modo. 
Algumas escadas fòram cortadas e intereeptadas 
assim diversas communicações. No pavimento ter- 
reo, uma capella denominada dos Martyres, por 
eausa d'um quadro quea adornava, foi applica- 
da para refeitorio do Collegia Militar; a sala dos 
actos destinou se para o tribunal de justiça; o 
corredor das aulas está interrompido por um ta- 
pume; na easa De profundis armou-se um thea- 
tro; as cozinhas e seus accessorios sofreram 
bastantes alterações, porém da cozinha grande 
se serve a Casa Real, ete. 

Mafra (Palacio e bibliotheca de). A fachada 
ou frontaria do palacio prolonga-se desde as 
torres da egreja d'uma e d'outra parte, até ter- 
minar n'um soberbo torrcão, sendo o do lado do 
sul destinado a el-rei, e da parte norte å rai- 
nha. Ambos são em tudo similhantes, tanto no 
iuterior como no exterior. À fachada tem tres or- 
dens de magestosas janellas, que na correnteza 


| fazem correspondencia às do froutispieio da egre- 





das cm muitas e espaçosas ruas vestidas de buxo. | 


N'esta cêrea ha um jardim, onde se vêem 26 ti- 
guras, e 2earraneas nas baeias das easeatas; 2 
lagos que deitam agua. Faz segundo taboleiro 
para onde se sóbe por 3 eseadas, e tem å roda 
21 assentos. Dentro da quadra dos dormitorios 
se admira um benito jardim, que tem uma área 
de 1:860 m. quadrados. Tem 8 ruas cuidadosa- 
mente traçadas, eonvergindo ao ponto central, 
constituindo outras tautas divisões ou canteiros 
de bonito desenho, oruados de buxo.Ao centro ha 
nm lago de marmore, vendo se aos lados 4 con- 
chas, tambein de marmore, e um grande numero 
de vasos symetricamente collocados. Muitos ban- 
cos de pedra eireumdam o jardim, sobre o qual 
abrem 216 jancllas dos 4 pavimentos, correspon- 
dendo 207 a egnal numero de eellas, e 394 bi- 
bhotheca. Quatro portas praticadas nas 1 faces 
lateraes estabelecem a ecommunicação entre o 
jardim e o convento. O edificio, destinado ha mui- 
tos aunos a serviços completamento oppostos pa- 
ra que fôra construido, tem soffrido numerosas 
alterações na sua disposição interna para apro- 
priação conveniente de muitas das suas casas. A 
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ja. Cada ordem d'estas janellas tem as vergas, 
ou architraves de diverso feitio. No meio d'esta 
frontaria de uma e outra parte se vê um corpo 
mais levantado, entre dois pilares, que sóbem 
desde o pavimento até  cimalha real, mostrau- 
do que o dividem da mhis eorrenteza, e sobre a 
cimalha se admira uma formosa varanda de ba- 
laustrada branca, que tem no meio e nos cantos 
suas pyramides de nobre artifício. No pavimen- 
to d'estes corpos, de uma ¢ outra parte, estão as 
entradas dos palacios, que constam de tres ma- 
guificos porticos, entre quatro columnas doricas, 
em que se sustenta o reinate dos porticos, e Co- 
mo as janellas d'estes dois corpos são mais ma- 
gestosas e de primoroso trabalho, fazo todo 
d'elles uma admiravel perspeetiva. Os torreões 
com que finalisa esta frontaria, são d'uma so- 
berba magestade. As suas janellas na corrente- 
za correspondem ás da frontaria do palacio, mas 
as nove que ficam na facc recta em tres ordens 
são ainda mais magestosas e da mais peregrina 
architectura. As duas ordens superiores tem sa- 
cadas para fóra de balaustres, e pilares dos la- 
dos, com grandes bases, e primorosos capiteis 
eorinthios, c sobre as architraves um nobre or- 
nato, de bem lavrada pedraria. Sobre a cimalha, 
em toda a sua eircumfercueia, vê-se uma varan- 
da de balaustrada, e por baixo « por cima d'ella 
uma correnteza de jauellas pequenas, por modo 
de frestas para dar luz ås muitas casas que tem 
no seu interior. Segue-se logo a eupola que fe- 
cha os torreões, e n'ella se vê outra ordem de 
janellas ovadas eom primorosos feitios na eir- 
cumfereneia. Estes torrcções terminam em pyra- 
mide aguda, composta de varios corpos, de sin- 
gular symetria. São estes torreões e frontispicio 
da egreja com suas torres, um todo do pedraria 
de fino marmore; as paredes do palacio são de 
pedra e cal, rebocadas de saibro, quasi amarel- 
lo, as janellas pintadas de vermelho, fazendo o 
numero 230 as portas e janellas, cuja variedede 
de côres e a architeetua do frontispicio da egre- 
ja, torres e torreções, fórmam uma admiravel e 
grandiosa perspectiva. Nas casas subterraneas 
d'estes torreões cstio as cozinhas e ucharias 
reaes, recebendo sufliciente luz do fosso, que 
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tem ua cicumferencia. De cada parte ba mma 
cozinha, tendo cada uma 8 casas, e todas com 
muita claridade. Como as duas partes do palacio 
são em tudo cguacs, bastará descrever a centra- 
da do lado do sul, que é a principal quando o 
rei está cm Mafra. O vestibulo, para onde se en- 
tra por uma porta de 5,2 de altura e 2,4 de 
largura, tem à fórma de um rectangulo de 17,73 
por 12 m., e é gnarnecido de 4 arcos que susteu- 
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quantidade de casas dos nezzaninos, que pelo 
seu diminuto pé direito, pouca applicação teem. 
Asoutras tres portas dão entrada para o pala- 
cio propriamente dito, que occupa o pavimento 
| nobre do edifício, e consta de tres vastas gale- 
rias abobadadas, on antes tres extensas linhas 
| de salas todas despidas de todo o ornato, cxec- 
| ptuando aquellas qne adeante mencionaremos. 
“Nos extremos da linha da frente ficam os dois 


Dibliotheca de Mafra 


tam a abobada. Completa o embellezamento do 
vestibulo um claustro com a sua arcada de mar- 
more e no centro do qual fica um pateo que é um 
quadrado de 27 m. de largo. As faces do claustro 
são constituidas por 7 arcos, cujos pilares guar 
necidos de hemieylindros doricos, sustentam o 
entablamento ornado de triglyphos da mesma or- 
dem, e sobre o qual assenta o terraço que, orna- 
do d'uma platibanda de marmore, cobre o claus- 
tro. Da face lateral do vestibulo sac à escada 
principal do palacio, com 4 lanços de 21 degraus. 
No fim do primeiro lanço ha dnas janellas de 
grandes dimensões, c no primeiro patamar, å di. 
reita, uma porta que dá passagem para o atrio 
por uma casa denominada da Via Sacra, cujo 
pavimento é de xadrez de pedra azul; tem 4 ja- 
nellas para a frente, c uma para o nascente. No 
segundo patamar ha tres portas que dão entra- 
da para o segundo pavimeuto, que tem 6 pou- 
sadas para camaristas e guarda-roupas, com suas 
familias. Tem uma capella guarnecida de pedra- 
ria, e o pavimento cm xadrez com scus embuti- 
dos, e painel de moldura de pedra preta. No pa- 
tamar do terceiro lanço ha a eutrada para tres 
quartos de creados particulares, e no primeiro 
c tercciro patamares da escada vêem-se duas ja- 
nellas que fazem frente à egreja. O patamar do 
quarto e ultimo lanço tem {$ portas, uma das 
quaes dá passagem para a escada que vac aos 
ultimos pavimentos, onde existe uma numerosa 


torrcões, como já dissémos, tendo cada um no pa- 
vimento nobre 5 grandes salase um gabinete. 
No do lado do sul fôram ha annos modificados 
estes aposentos, segundo o plano e sob a dirce- 
eção do architecto Joaquim Possidonio Narciso 
da Silva, o qual, n'essa occasião, preparou na 
galeria do sul as salas que servem agora de re- 
cepção e de ante-sala. Na linha da frente exis- 
te a galeria de 220 m. de comprimento, que cs- 
tabelece a communicação entre os dois torrções, 
na qual se comprehendem 8 grandes salas, tendo 
ao centro a casa chamada de Beneditione, já 
referida nos artigos anteriores. Esta casa é to. 
da de vistoso marmore de differentes côres, c€ o 
pavimento de lindo mosaico, apresentando a abo- 
bada um apainelado de magnifico cffeito, tendo 
as paredes guarnecidas de pilastras de calcáreo 
branco que sustentam a cimalha. Esta casa, a 
melhor do palacio, tem a fórma d'um rectangu- 
lo de 26,75 por 6™ò, c é illuminada por tres ja- 
nellas de sacada, tendo a do centro G n. de al- 
tura. A pedra, que fórma a sacada d'esta janel- 
la, está apoiada sobre as columnas do perystillo 
do templo. Na parede d'esta casa, que fica ao la- 
do da egreja, ha tres tribunas, d'onde as pes- 
soas reaes assistem À missa, e nos dois angulos 
internos ha duas escadas, que communicam com 
os corredores que vão aos orgãos, ás tribunas do 
corpo da egreja c às capellas do cruzeiro. Aos 
lados da grande casa de Benedictione ficam duas 
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casas de fórma octogonal, revestidas de marmo- 
res, comi O pavimento em xadrezo embutidos, 
tendo no centro da abobada um engraçado flo- 
rão. Cada uma d'estas casas tem duas janellas, 
uma para o poente e outra para o nasceute, com 
suas baiaustradas. Na galeria nobre vêem-se 
tambem duas capellas, mna da parte do sul e ou- 


tra da do norte, todas de cantaria lustrada, apai-. 


nelada, tendo ambas a sua sacristia. A capella 
do sul tem o tecto de pintura com Santo Antonio, 
S. Carlos Borromeu, 5. João Baptista, c no qua- 
dro do altar Nossa Senhora do Livramento. A 
capella real do lado do norte, tem o comprimen- 
tode 33 m. por 9 de largura. Apezar das pare- 
des serem por extremo simples, tem a abobada 
apainclada de estuque, c o altar decorado pelos 
mais primorosos arabescos e festões, sendo fe- 
chado por uma balaustrada de marmore de côres. 
Duas columnas de quartzo, com capiteis a capri- 
cho, sustentam um frontão de mosaico, que co- 
rôa o quadro do altar, que representa o Padre 
Eterno, o Espirito Santo, S. José, Nossa Senho- 
ra e o Menino Jesus, obra do pintor da Casa Real 
Ignacio Bernardes de Oliveira Romant. Por bai- 
xo do quadro, levantado sobre um fundo de fel- 
dspatho e quartzo, vê-se uma cornucopia de cal- 
cáreo branco, d'onde siem flôres e fruetas. A ban- 
queta do altar é tambem de quartzo. Frontões 
elegantes corôam as portas da capella. Na in- 
tenção de adornar este pequeno templo, colloca- 
ram-se ali aguns quadros de pintura a olco, que 
primitivamente decoravam os altares da egreja, 
e fôram ali depois substituidos pelos retabulos de 
marmore. D'entre elles, os mais notaveis são: O 
do Coroação da Virgem, obra de G. Corrado, qua- 
dro de grandes dimensões; a Sacra Familia, ou- 
tra téla tambem de grandes dimensões, obra de 
Agostinho Massuci; Martyres, téla de menores 
dimensões, obra do mesmo autor; Lava-pés, qua- 
dro de eguaes dimensões, do pintor P. Quillard; 
Baptismo de S. João, quadro egual Aquelles. Ao 
lado d'esta capella ha duas grandes casas que 
se cliamavam dt musica. Das salas que se vêem 
na galeria, ha sómente 4 que teem pinturas nos 
tectos allusivas às expedições e descobrimentos 
da India edo Brazil, Estas allegorias são tra- 
balhos de Cyrillo Volkmar Machado, que sendo 
em 1796 mandado para Mafra, pintou juntamen- 
te com Praneisco Vieira Lusitano aquelles e 
outros frescos em diversas salas, nas quaes tam- 
bem trabalhou Domingos Antonio d'Oliveira 
Goes. Ao lado d'aquellas salas, communicaveis 
entre st, encontram-se a antiga sala da audien- 
cia, que depois foi condemnada, e a ante-sala, am- 
bas pintadas a fresco representando figuras al- 
legoricas on mythologicas. Por baixo ha uns pe- 
quenos quadros « fresco, com episodios de diffe- 
rentes batalhas, trabalhos de Domiugos Anto- 
nio de Sequeira, com tão perfeitos cambiantes 
que parecem baixo-relevos. À projecção lorizon- 
tal d'esta sala é de 18 m., de comprimento e 
Sd de largura. lla annos colocou-se ali nm qua- 
dro a oleo, em grande, representando D. Pedro 
V a cavallo, obra de Petit. Na abobada d'esta sa- 
la vêen-se diversas divindades de primeira e se- 
gunda ordem. Apezar da vastidão e das suas 
longas eufindas de camaras, não tem o palacio 
aecommodações vantajosas, nem mesmo uma sa- 
la que corresponda a tanta grandeza, e por isso 
desde muitos annos se lhe acha reunida a parte 
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do convento denominada coristado é noviciado, 
bem como a casa da convalescença proximo da 
enfermaria. Nos dois pontos extremos oppostos 
aos torreões, ha um pequeno numero de quartos 
conhecidos pelo nome de palacete, e junto d'el- 
les duas grandes casas, que servem de vestibu- 
lo à grandiosa sala da Bibliotheca, que é de to- 
das doedificio a mais magestosa Tem 88 m. de 
comprimento por 9,750 de largura; é em fórma 
de cruz, tendo os braços 10 m. de extensão, e lar- 
gura egual á do resto da sala, e lravendo 4 ar- 
cos que sustentam a abobada nos angulos pro- 
duzidos pela mudança da dirceção das paredes 
para formar os braços. O pavimento é em xa- 
drez de marmores variadissimos; o tecto de abo- 
bada, todo apainelado de altas molduras levan- 
tadas em estuque, formando ao centro um reta- 
bulo circular guarnccião de floreados festões em 
alto relevo fazendo moldura a um sol irradiado. 
A altura da sala, n'esse ponto central, e de 13 
m.; 50 jancllas, divididas em duas ordens, supe- 
rior e inferior, illuminam abundantemente esta 
sala, duas portas praticadas na face lateral in- 
terna abrem sobre duas escadas de marmore, que 
communicam com todos os pavimentos do cou- 
vento, c duas portas em cada um dos topos esta- 
belecem a communicação com o palacio. Não se 
sabe precisamente qual o destino que o funda- 
dor tinha em vista dar a csta sala, scudo certo 
que os frades franciscanos tiveram a sua livra- 
ria noutra casa, muito afastada, a qual conti- 
nuou a ter a mesma applicação, e ainda depois 
do convento ser em 1771 oceupado pelos conegos 
regrantes de Santo Agostinho. Fôram estes que 
destinaram para bibliotheca a magnifica e vas- 
tissima sala, onde ainda se conserva. Ali se exe- 
cutaram varios trabalhos sob a direeção do ar- 
chiteeto Manuel; mas quando os concgos sairam 
em 1792, ainda esses trabalhos não estavam zon- 
eluidos, e por isso a nova installação da biblio- 
theca só comecou a servir em 1794. As paredes 
estão revestidas de estantes de 4 m. d'altura, e 
sobre estas corre uma galeria com segunda or- 
dem de estantes, que vão até 4 cimalha que li- 
mita a parede e liga com a abobada. Estantes 
c galeria são de madeira do Brazil, e custosa- 
mente eutalhadas, principalmente a balaustrada 
que fórma a galeria e a parte superior. À Bi- 
bliotheca comprehende 30.000 volumes em va- 
rias lingaas, c tcdas estas obras systematica- 
mente distribuidas por seiencias e disciplinas, e 
d'ellas existe um catalogo, datado do 1819, e coor- 
denado por fr. João de Sant'Anua. Entre esses 
livros notam-se com especialidade riquissimas 
edições de 1470 a 1480, dos classicos latinos, 
admiraveis pela belleza do typo e pelas estam- 
pas, sobresaindo as edições das obras de Virgi- 
lio e das Metamorphoses de Ovidio, preciosas 
edições das chronieas portuguezas, um exemplar 
dos Lusiadas da edição do morgado Matlrens, 
grande variedade de Biblias antigas e modernas 
em diversos idiomas, e entre ellas a Biblia poly- 
glota, algnns manuseriptos religiosos com sober- 
bas illuninnras, ete. Entre os manuseriptos ha 
musicas de Marcos Portugal, J. de Sousa, J. J. 
dos Santos, E. F. Leal, J. M. da Silva, J. J. Bal- 
di, À. L Moreira, e dos cantores italianos Anto- 
uio Puzzi, Fortunato Mazziotti; etc. Dos manus- 
criptos illuminados são mais notaveis os seguin- 
tes: «9 Livros manuscriptos em pergaminho fi- 
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no, iu 8.º=letra allemi-ecucaderuação moderna 
==todos elles abrem pelo kalendario=todas as 
iniciaes são ornatadas e douradas e o dourado é 
polido =as tarjas e as margens das folhas apre- 
sentam flores illuminadas a côresdiversas c com 
reflexos metallicos=-os eapitulos abrem com de- 
senhos muito correetos representando a vida de 
N. Senhora, ou passagens da Biblia; as figuras e 
aceessorios são illuminados e dourados; é muito 
fina a côr azul nos vestidos da Virgem=:E' nota- 
vel a delicadeza nos traços dos desenhos c a fi- 
nura das illuminuras. São mnito recentes os ti- 
tulos que se eserevcram nos livros:=ojicium de- 
functorum, 1=psalmi et orationes, 3 =oficium Bea- 
tae Mariae Virginis, I=heures devotes, 2=heures 
chretiennes. 2=Em um d'estes ultimos, lê se no 
principio, eom os mesmos autigos caracteres e 
illuminnras: «Livre de bonne grace uouvelle- 
meut compilé por li proufict des almes chres- 
tiennes par Religienlz Agmes Archembault d'An- 
domuille de l'Ordre Monseigneur Sainet Benbist 
en le Monastére d'Auxg, dite li Moilines, [an du 
Sauveur du Monde ke lon eserivoit li miliaire & 
katre cheus & chinckante. Monlt Noble, Valou- 
reuz, et Redoubté Chevalier Pierr Sire Bouf- 
flers Campigneull e ke Dieu garde moultes an- 
nnees.»==Os outros livros não teem deelaração 
alguma, mas a fórma, os caraeteres, os desenhos 
azues etc, provam ser da mesma époelia e até do 
mesmo autor São escriptos em latim.» 

Mafra (Real Tapada de). E’ constituida por 
uma grande porção de terreuo todo murado, e 
que tem aproximadamente 20 kilometros dc cir- 
enito. Parte d'esse terreno é cultivado, e ontra 
parte oeeupado por matto e coberto de arvore: 
do, em que se eria muita eaça. A tapada é mui- 
to abundante de excellente agua potavel, que, 
prruma boa ecanalisação é conduzida ao edifício 
e á villa. Ainda existe, dividida por um muro, 
a antiga horta dos frades, onde se encoutra um 
tauque de 58 m. de comprimeuto e 22 de largu- 
ra, assim como pomares de fruetas de muitas qua- 
lidades, e ao lado da horta fica o jardim das La- 
gôas, formado com uns lagos toscos que lhe dão 
um aspeeto muito pittoreseo. No centro da ta- 
pada ha um palacete denominado o Celebredo, e 
que assenta no fundo d'um valle entre dois mou- 
tes, banhado por um pequeno ribeiro, que nas 
excursões venatorias da familia real offereco um 
aprazivel logar de descanço. Até 1840 esteve to- 
do esse vasto terreuo quasi inteiramente perdi- 
do e abaudonado, mas u'esse anno el-rei D. Fer- 
naudo emprebendeu transformar a tapada de Ma- 
fra n'uma granja modelo, e com a sua vontade 
euergica couseguiu em pouco tempo realisar es- 
se seu pensamento eivilisador. Aquelle monar- 
cha ordenou que se começasse a desbravar esses 
terrenos iueultos. O intendente das cavallariças 
reaes, então Antonio Severino Alves, foi encar- 
regado de administrar as caudelarias ali estabe- 
lecidas, c da direcção d'aquelle arroteamento. 
Uma sexta parte da Tapada, aproximadamente 
mais perto do edificio, logo se destinou para eul- 
tura, e os trabalhos priucipiaram. Esta porção 
de terreuo assim escolhida, se dividiu em oito 
tractos, cujo arroteamento proscguiu sem inter- 
rupção. Além da cultura feita à custa da Casa 
Real, fôram-se distribuindo aos habitantes da 
villa de Mafra os terrenos que elles quizessem 
desbravar. O inteiro nsofructo d'esses terrenos 
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ficavam pertencendo por tres annos a quem os 
convertesse, de maninhos que eram, eni terras 
araveis, e ainda que o solo da tapada parecesse 
de inferior qualidade, e se encontrasse muito de- 
teriorado pelas plantas ruins de que estava eo- 
berto, no entretanto aquella cultura deu bous 
resultados. Na eneosta e veigas onde, antes, se 
viam prolongar-se silvedos, sarças, e outras her- 
vas, já se estendiam, em pouco tempo, as searag, 
os campos de milho e os batataes, causaudo ale- 
gria aos habitantes da villa que se eutregavam 
de boa vontade ao trabalho. Mais de 20 eguas, 
mães e filhas de 40 poldros, constituiam a caude- 
laria, que ia adquirindo rapido crescimento; 50 
vaecas entre as de easta vulgar, turinas e de 
uma exeellente raça asiatica, ali eram tratadas 
com os maiores cuidados. Os estabulos e curraes 
eram ordenados pelos melhores methodos empre- 
gados n'essa epoca, e com attenção a importan- 
tes considerações hygieuicas. N'aquelle estabe- 
lecimento agricola havia muitos prados pasta- 
veis, sendo as plautas que os constituiam a lu- 
zerna, os trevos, braneo e encarnado, ouobrychis 
(sainfoin), a anafa, a eeuoura e a ervilhaca. Era 
de extrema importancia o ineremento que estes 
prados podiam ter n'aquelles terrenos, que de 
tão pobres e tristes, se tornaram risonhos. Duas 
enormeslagõas,uma das quaes constantemente se 
refrescava, e supprida por uma pequena veia d'a- 
gua perenue, fôram limpas e vedadas, coustruin- 
do-se canos subterraneos por onde se sangravam 
convenientemente. Estas lagõas, collocadas em 
eerta altura, podiam regar um valle extensissimo, 
optimo para o augmento dos prados, A silvieul- 
tura tem cm Mafra um inimigo terrivel,o no- 
roeste. Este vento sopra ali com violencia ex- 
traordinaria. Alguma arvore silvestre, que vivia 
solitaria no meio d'aquelles mattos rasteiros, ver- 
gada para sueste na altura das arraucas, esten- 
dia rachitiea as suas ramas açcoutadas pelas ven- 
tanias quasi parallelas com a terra. Estabele- 
ceu-se porém, um systema de abrigos para faci- 
litar a propagação de arvores de floresta c de 
frueto. Progressivamente se fôram introduziudo, 
ua granja de Mafra, differentes methodos de ama- 
nhar as terras. Os instrumentos aratorios e mais 
machinas de serviço agricola eram construidos 
no mesmo estabelecimento em oflicina para isso 
priueipalmente destinada. Ali se encontrava a 
charrua ingleza, a aravéça grande de uma aive- 
ca, à pequena de duas, o semeador, as grades 
triangulares, e de diversos feitios, o trilho de 
debulhar, o engenho de traçar cevada, carros 
iuglezes, ete., além dos instrumentos proprios do 
paiz. Esta transformação da tapada de Mafra 
n'uma grauja modelo era uma fonte de progres- 
so agricola. De tantos melhoramentos iniciados 
com tão bous auspicios, poueo ou nada resta ho- 
je. A caudelaria acabou em 153, e a quinta mo- 
delo quasi de todo desappareceu egualmente, por 
causa das providencias ecouomicas adoptadas de- 
pois por alguus administradores da Casa Real. 
Sobre a villa de Mafra, e do seu colossal e grau- 
dioso monumento tem-se escripto muito; mencio- 
naremos o seguinte: Antiguidades de Mafra, ou 
relação archeologica dos caracteristicos relativos 
dos poros que senhorearam aquelle territorio 
antes da instituição da monarchia portugueza, 
por P.M. Estacio da Veiga; Descripção do real 
edificio de Mafra, fragmento d'um livro; O mo- 
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mumento de Mafra, descripção minuciosa d'este 
edificio, por Joaquim da Conceição Gomes, pu- 
blicado em 1566; 2.2 edição com o titulo: 
Descripção minuciosa do monumento de Mafra; 
com uma noticia de Cintra, ete. publicada, em 
1871; tem outras edições cm portuguez e 
francez; Monumento sacro da fabrica e solemnis- 
sima sagração da santa basilica do real convento, 
que junto à villa de Mafra dedicou a Nossa Se- 
nhora e Santo Antonioa Magestade Augusta do 
maximo rei D. João V, por Pr. João de S. Jo- 
seph do Prado, 1751; Gabinete historico, do Padre 
Claudio da Conceição, vol. 8.º; Panorama, de 
1843, artigo intitulado: Duas epocas e dois monu- 
mentos oua Granja real de Mafra, por Alexandre 
Ierculano; Occidente, vol. XVI, artigo intitula- 
do: Os Paços monasticos de Mafra, por Alberto 
Telles, cte. 

Mafra (Pico de). Uma das principacs monta- 
nhas da ilha de S. Miguel, de Açóres. 

Mafrense (Domingos Afonso). N. em Fangas 
da Pé, do termo de Torres Vedras, mas ignoram: 
se as datas do nascimento e do fallecimeuto. Era 
filho de Julião Affonso ce de sua mulher, Jero- 
nyma Francisca. Deixando a terra onde nasce- 
ra, partiu para o Brazil, e com um seu irmão, 
Julião Affouso Serra, foi viver nas margeus 
do rio de S. Francisco, oceupando-se ambos na 
cultura de terras que tinham arrendado. Os sel- 
vagens que habitavam as margens do mesmo rio, 
nas terras de Pernambuco, confinantes com a 
Bahia, continuamente assaltavam as fazendas 
dos povuadores, e nem sempre estes podiam com 
vantagem repellir os aggressores. Domingos Af- 
fouso Mafreuse, que cra homem valente e de genio 
arrojado, dispoz se a dar um protundo golpe nas 
piratarias d'aquelles barbaros visinhos, e ajudado 
por seu irmão. por Francisco Dias e wais um ir- 
mão d'este ultimo, chamado Bernardo Pereira 
Gago, armou em 1674 uma graude bandeira, e 
entrando pelas terras de Pernambuco, perseguiu 
sem descanço os indios, que, batidos em varios 
vecontros, se fôram internando pelos altos ser- 
tões, deixando livres os terreuos em que ante- 
riormente viviam. Logo depois, Domingos c Ju- 
lião Affonso transpuzeram a serra, que por isso 
recebeu o nome de Serra dos Dois Irmãos, e con- 
tinuando a marchar para o norte descobriram as 
terras que o Canindé e seus afluentes fertilisam, 
perseguindo sempre os indios, dos quaes fizeram 
muito prisionciros. De volta d'esta expedição 
cuidaram logo os dois irmãos de aproveitar os 
terrenos que tinha:a descoberto, e em 1676 pe- 
diram de sesmarias 40 legoas de terra para es- 
tabelecimento de suas fazendas. Dilatando essas 


propriedades e dirigindo toda a attenção para o | 


desenvolvimento da creação de gado, que se tor- 
nou a principal industria de Piauby, Domingos 
Affonso chegou a possuir uma graude fortuna, e 
mereceu ser considerado o verdadeirc conquis- 
tador e povoador d'aquella provincia. Pelas suas 
expedições ao interior, alcançou o sobrenome de 
Sertão. A ultima noticia que resta de Domingos 
Affonso Mafrense é o seu testamento, datado da 
Bahia, a 12de maio de 1711, e impresso no vol. 
2º da Pevista do Instituto do Brazil. 

Mafuca Ponta situada a9 k. ao S da ponta 
do Coimado ou Falso Ambriz, na costa do con- 
celho de Ambriz, districto de Loanda, prov. de 
Angola 
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no distr. de Loanda, prov. de Augola. Estå si- 
tuada na costa, pela qual se estende parallela- 
mente cêrca de 10 k, é basaltica, escalvada, e 
as suas cercanias e eucostas são muito povoadas. 
N'um dos seus montes do N ergue-se uma agu- 
lha basaltica, chamada o Pilar de Granito. Nas 
cartas estrangeiras esta serra tem o nome Mon- 
tanhas Aravat. 

Mafunio. Antigo reino de cafres do distr. de 
Lourenço Marques, ua prov. de Moçambique, A fri- 
ca Oriental. Às suas terras rodeavam o chamado 
Presidio de Lourenço Marques. 

Mafutane. Monte da cordilheira dos Libom- 
bos, na prov. de Moçambique, Africa Oriental. 
Tem 600 m. de altura. 

Maga. Pov. na freg. de S. Miguel, de Fon- 
toura, conc. de Valença, distr. de Vianna do 
Castello. 

Magães. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Freixo, conc. de Marco de Cauavezes, distr. do 
Porto. 

Magagade. Pov. no distr. de Sena, prov. de 
Moçambique, na margem dircita do rio Zambeze. 
E’ habitada por cafres. 

Magaia. 'lerritorio do distr. de Loureuço 
Marques, prov. de Moçambique, Africa Orien- 
tal. Faz parte da 1.º circnmscripção, e está in- 
cluido nas chamadas Terras da corôa. Revolta 

do negros em 1895. 

Magalhã. Povoações nas freguezias: S. Pe- 
dro, de Abbaças, conc. e distr. de Villa Real. || 
S. Thiago. de Andries, do mesmo conc. e dis- 
tricto. 

Magalhães. Appellido muito nobre, que pro- 
vém da quinta de Magalhães, na antiga pro- 
vincia de Entre Douro e Minho, a qual era o so- 
lar d'esta familia. O primeiro que usou d'este 
appellido, foi Affonso Rodrigues de Magalhães, 
fidalgo do tempo de el-rei D. Diniz. As suas ar- 
nas são. Em campo de prata tres faxas xadreza - 
das de vermelho e prata; timbre, um abutre de 
prata, armado de ouro. Ontros d'este appellido 
usam o escudo esquartelado, sendo o primeiro 
quartel de prata com um pinheiro verde; o se- 

| gnudo azul com uma cruz de ouro florida e vasia, 
e assim os contrarios; timbre o pinheiro. 
Magalhães (Adolpho João Pinto de). Mem- 
bro da junta governativa de Moçambique de 
1834 a 1853. Era o thesoureiro geral da junta. 
Em 1837 era capitão-mór da Cabaceira Grande, 
e tez tambem parte do conselho de governo, que 
assumiu o poder por morte do marquez de Ara- 
caty. 
Magalhães (Albano Pereira Pinto de). Bacha- 
rel em Direito pela Universidade de Coimbra. 
N. a 17 deimaio de 1868 na freguezia de Man- 
cellos, conc. de Amarante, em casa de seu avô 
materno o dr. José Justino Pinto de Carvalho. 
E" filho de Rodrigo Percira da Costa Magalhães 
e de D. Maria do Carmo Pinto de Carvalho, mo- 
radores ua sua casa da Pedreira, na freguezia de 
Travanca, do mesmo concelho de Amarante. Vi- 
vo, intelligente e estudioso, foi por seu pae des- 
tinado a cursar a taculdade de Direito, em que 
se formou em 1888. Depois de exercer a advo. 
[eacia por algum tempo, no Porto, foi despacha- 

do delegado para a comarca de Macau, onde se 
| conservou até 1896, em que foi promovido a juiz 
“de direito, para a comarca de Timor. lim 1595 


Mafuca Franco. Serra do conc. do Ambriz, 
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foi transferido para Macau; cm outubro de 1905 
passou para a Beira, na Africa Oriental; em 
“1906 foi promovido À segunda instancia, para a 
Relação de Moçambique, de que foi nomeado 
presidente interino, poucos dias depois de tomar 
posse. Em dezembro d'esse anno de 1906, foi 
agraciado com a carta de conselho; e nos prin- 
cipios do anno seguinte, foi transferido para a 
Relação de Gôa, onde se conserva. O conselhei- 
ro Albano de Magalhães tem sido sempre, e é 
considerado pelos poderes publicos e pelos po- 
vos, a que tem administravo justiça, como um 
magistrado recto, intelligente, austero e traba- 
lbador, que honra a magistratura portugueza, 
pelo modo como tem exereido as elevadas fun- 
eções do seu cargo. Espirito observador e avido 
de novos eonhecimentos, tem aprov.itado suas 
viagens para vêr novas terras c dar uma volta 
ao uosso globo. Visitou Napoles, Fgypto, Adem, 
Ceylão, Singapura, Macau, Timor e Africa Orien- 
tal, além de outras terras da India e China. Em 
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1°04 seguiu de Macau a Hong-Kong, Changac, 
Japão (Nagazaki, Kobe, Yokohama), Canadá 
(Vancouver), Estados-Unidos (S. Paulo, S. Luiz, 
Chicago, Cataractas do Niagara, Nova-York), 
Liverpool, Londres, Paris, Lourdes e Lisboa. E 
fez esta accidentada viagem, acompanhado de 
sua esposa e dois innocentes filhos, e com elles 
penetrou, pelo tuncl, até debaixo da grande ca- 
taracta !... Em quanto esteve juiz na Beira, 
viajou no interior da provincia, calculando ter 
andado seiscentas leguas; em Sena foi festejado 
com um monstruoso batuque. Sendo photogra- 
pho amador muito distincto, conscrva muitas é 
euriosissimas vistas dos pontos, que visitou e 
dos costumes dos respeetivos povos. O conselhei- 
ro Albano de Magalhães é um eseriptor clegante 
e consciencioso; tem intercssantes relatorios de 
varias commissões, de que foi incumbido pclo go- 
verno Em 1904 publicou: A Reforma da Ins- 
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lhe tem ıncrecido especial attenção são as nos- 
sas colonias, pelas quaes se interessa verdadei- 
rameute, como funecionario zcłosissimo, que n'el- 
las tem passado os melhores annos da sua moci- 
dade. Em 1907 publicou: Estudos coloniaes, J. Le- 
gislação colonial, seu espirito, sua formação e seus 
defeitos, 1 vol. de 3ft pag. A este seguir-se-hão 
outros volumes. Casou em Macau com D. Annie 
Loureiro de Magalhães, e tem dois filhos, Alberto 
e Rodrigo. 

Magalhães /P. Antonio de). Jesuita, que vi- 
veu no seculo xvin, e que, tendo estado alguns 
annos na China empregado nos trabalhos das mis- 
sões, foi pelo soberano d'aquelle imperio, Kan-bi, 
escolhido para ser portador d'um presente que 
elle mandou, pelos aunos de 1720, a el-rei D. 
João V. O monarcha portugucz correspondeu a 
essa attenção, mandando tambem uma dadiva, 
não áquelle imperador, por já ter falleeido, mas 
ao scu filho e successor Yun Chin em 1725, e 
para essa missão foi escolhido o dr. Alexandre 


| Metello de Sousa e Menezes, que levou «omo se- 


'eretario o P. Francisco Xavier da Rua, e na eom- 


panhia do qual foi tambem o P. Antonio de Ma- 
galhães, de quem não ha mais noticia. 

Magalhães (Fr. Antonio de). Religioso da or- 
dem de Santo Agostinho calçado. N. no Porto, 
sendo filho de Manuel de Sousa Pinto Magalhães. 
Cursou Theologia na Universidade de Coimbra, 
e tomon o grau de doutor a 7 de outubro de 1804. 
Iguoram-se as datas do nascimento e fallecimen- 
to. 

Magalhães (Antonio de Assis Teixeira de). V. 
Teixeira de Magalhães (Antonio de Assis). 

Magalhães (Antonio Augusto Coelho de). Ba- 
charel formado em Direito pela Universidade de 
Coimbra. N. cm Aveiro a 28 de julho de 1515, 
fal. em Lisboa a 21 de novembro de 1871 Era 
filho do medico Luiz Cypriano Coelho de Maga- 
lhães, e desua mulher, D. Clara Miquelina de 
Azevedo Leitão; irmão do grande tribuno José 
Estevão Coelho de Magalhães. Apezar de ser 
atuda muito novo, quando governava D. Miguel, 
que vendo a resistencia que os soldados de D. 
Pedro ofereciam no celebre cêrco do Porto pre- 
tendeu atemorisal-os eneareerando todos os pa- 
rentes d'elles, Antonio Augusto foi preso em 


` Aveiro no mez de dezembro de 1882, sendo mais 


trucção Secundaria em Portugal. Clamores de | 


paes e patriotas, 1 vol. de 181 pag. Mas o que 
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tarde remettido para a cadeia dc Lamego, onde 
permaneceu até que vencendo a causa liberal, 
as portas da sua prisão lhe fôram abertas a 10 
de abril de 1834. Em outubro d'esse mesmo au- 
no matriculou-se na faculdade de Direito na 
Universidade, formando se em 1839, 4 eusta de 
José Estevão, que do scu soldo tirava o neccs- 
sario para sustentar seu irmão em Coimbra. An- 
tonio Augusto esteve em Aveiro até 1850, anno 
em que José Estevão, que estabelecera banea de 
advogado em Lisboa, o chamou para junto de si, 
entregando-lhe pouco depois o eseriptorio. Os 
dois irmãos viveram muito tempo juntos. Eram 
de genios descguaes, mas de earacter em tudo 
similhante, ligava-os o mais extremado amor fra- 
ternal. José Estevão era mais velho em annos, 
mas na alma e no coração era tão novo como seu 
irmão. Conhecendo em Antonio Augusto um en- 
genho vasto, pertinaz e perscverante, José Es- 
tevão quiz persuadil.o e desafial-o para entrar na 
vida politica, mas todas as suas diligencias fôram 
baldadas, porque Antonio Augusto, caracter tão 
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independente como o do seu irmão, preferia os 
trabalhos da advocacia ás luetas dos partidos 
politicos. Sendo assaltado d'uma paralysia, sof- 
freu dolorosamente nos ultimos annos da sua vi- 
da, e falleceu na edade de 56 aunos. Na vida pu- 
blica exereera apenas o cargo de eurador geral 
dos orphãos da 5." e 6.º vara, para que fôra no- 
meado por decreto de 26 de outubro de 1359, e de 
que tomara posse nos dias 7 e 9 de novembro. | 
Hoi casado com D. Camilla Augusta de Oliveira, 
filha do negociante de Aveiro Joaquim José de 
Oliveira. 

Magalhães (Antonio Joaquim Vieira de Ma- | 
malnães, 1.º barãoe 1.º conde de). Ministro de es- 
tado, par do reino, commnmendador e gran-eruz 
da ordem de Nossa Senhora da Conceição, gran. 
ernz da de Carlos III, de Ilespanha; abastado 
proprietario, dircetor de varias companhias, en- 
tre as quaes se contam as do Mereado da Praça 
da Figueira e da Real Fabriea da Marinha Gran- 
de, N. no Porto em 22 de junho de 1522, fal. em 
Cascaes a 9 de setembro de 1903. Era filho do 
visconde d'Alpendurada, Antonio Vieira de Ma- 
galhães, e de aua primeira mulher, D. Margarida 
Albina de Mello Seguiu a carreira commercial, 
e foi negociante de grosso trato da praça de Lis- 
boa. Por decreto de 12 de maio de 1354 reeebeu 
o titulo de barão de Magalhães, Relacionando- | 
se com o conde de Peuiele, mais tarde marquez | 
de Angeja, tomou parte muito aetiva na politi- 
ea. Depois do movimento revolneionario promo 
vido pelo dugue de Saldanha em 19 de maio de 
1870, foi chamado ao ministerio, então organisa- 
do pelo marechal, sendo nomcado ministro da 
Fazenda em 4 de julho. Por decreto de 24 do re- 
ferido mez de maio e anuo, foi agraciado com o 
titulo de conde. À sua administração poueo du- 
rou, porque o ministerio demittiu-se em 29 do 
seguinte mez de agosto, ficando conhecido pelo 
ministerio dos 100) dias. Posteriormente ainda se 
envolveu nas tentativas de revolta planeadas pe- 
lo marquez d'Augeja, seu intimo amigo. Perten- 
eeu tambem ao grupo politico de Vaz Preto, A 
eleição de par do reino tem a data de 29 de de- 
zembro de 1892, tomando posse na respectiva 
camara na sessão de 8 de fevereiro de 1893. O 
conde de Magalhães estava ultimamente afas- 
tado da politica, limitando-se unicamente a as- 
sistir ás sessões da camara dos pares. Casara em 
29 de julbo de 1857 com DÐ. Antonia Maria d'Or- 
ta, filha do 1.º visconde d'Orta, Antonio José d'Or. 
ta, e de sua mulher, D. Manuela de Jesus Ta- 
ronjo O brazão d'armas é c mesmo dos viscon- 
des d'Alpendurada. (V. este titulu). A condessa 
de Magalhães, em seguida ao fallecimento de 
seu marido, retiron-se para Madrid, onde falle- 
ceu em junho de 1905. 

Magalhães (Antonio Pedro Barreiros de) 
Presbytero e prégador apreciado. D'elle se eo 
uhceem dois sermões, um do Santissimo Sacra 
mento, prégado na Ericeira, co outro, das Dóôres 
de Nossa Senhora, na basiliea de Mafra em 1862, 
sermões que o autor pnblicou em 2 folhetos, Lis- 
boa, 1863, sob o titulo commum de: O orador no 
Templo, collecção de sermões, segundo o estylo e 
gosta do presente seculo», por Antonio Pedro lar 
reiros de Magalhães, presbytero na egreja Itoma 
na. Não se sabe se tambem publicou duas obras 
que annunciou, e parecia estar preparando n'a- 
quelle mesmo anno de 1853: o Sermão do Natal, 
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5.º da sua colleeção de sermões, e Os Tres Mun- 
dos, romance philosophico e moral, dividido em 
tres partes: 1” Deus e a Nutureza; 2* O Homem 
e a Sociedade; 3º O Evangelho e a Moral, obra, 
que deveria eompôr-se de 3 volumes. 

Magalhães (Antonio Peixoto de). Poeta que 
viveu no seculo xvni; ignoram-se as datas do 
uaseimento e fallecimento, mas sabe-se que nas- 
ceu em Amarante e fallecen em Ponte do Lima. 
Tendo coneluido os estudos preparatorios, fre- 
quentou a faculdade de Medieina na Universida- 
de de Coimbra, e recebendo o grau de doutor, foi 
exercer a sua profissão no Porto, passando de- 
pois a Ponte do Lima. Cousta que escrevera 
grande numero de poesias, entre as quaes se ci- 
tam particularmente nm pocma bnceolico intitu- 
lado: Amarilis Pastoril, e um poema epieo Lusi- 
phonsiada, em que o autor cclebrava as aeções 
e feitos de D. Affonso Henriques. De todas as 
composições de Magalhães unicamente chegaram 
até nós, por estarem impressas nå Fenis Jenas- 
cida,o poema Pegureiro do Parnaso, e algumas 
peças de menor extensão. 

Magalhães (Antonio da Silva Pereira). Es- 
eriptor, natural do Porto, ou que pelo menos ali 
viveu alguns annos. Escreveu: Apontamentos pa- 
ra a historia, ou uma resposta ao artigo do sr. 
Alexandre Herculano de Carvalho, intitulado 
a Liberdade e restricção, oun a Questão dos cereaes», 
Porto, 1555; Reflexões praticas sobre alguns actos 
administrativos do ill"? eex.™ sr. Antonio Ma- 
ria de Fontes Pereira de Mello, ministro e secre- 
tario de estado dos negocios da Fazenda e Obrus 
Publicas, e principalmente sobre o projecto de ce- 
reaes, Porto, 1555; A sciencia academica ou a fal- 
ta de instrucção pratica; resposta aos artigos do 
sr. João de Andrade Corvo, intitulados «Instru 
cção profissional», Porto, 1856; A industria es- 
cravisada pela liberdade ou consideroções geraes 
sobre industrias manufactora e vinicolu, Porto, 
1967; Os intransigentes ou os tratados, Porto, 
1892. 

Magalhães (Antonio Rodrigues Xavier de). 
Bacharel formado em Direito pela Universidade 
de Coimbra. N. em Aveiro a 28de abril de 1820, 
fal. a 8 dejanciro de 1869. Era filho de Luiz Ro- 
drigues de Mello e de D, Maria Clementina Xa- 
vier de Magalhães. Tinla 16 annos quando se 
matriculou no 1.° anuo de Direito, e quando eon- 
eluiu a formatura foi estabelecer na sua terra 
natal banea de advogado, e nas lides do fôro 
adquirin grande fama. Foi por varias vezes pre- 
sidente da camara e vogal da junta do districto, 
presideute da Assoeiação Commereial e vice-pre- 
sidente da cireeção da caixa ceonomica. Foi um 
dos fundadores e assiduo collaborador do Dis- 
trieto d' Aveiro. 

Magalhães (Antonio dc Sousa Pinto de). Di- 
reetor da alfandega das Sete Casas, que esere- 
ven em 1551 o seguinte opusculo: Apologia que 
dirige aos seus concidadãos Antonio de Sousa Pin- 
tr de Mugalhães, do conselho de Sua Magestade e 
director da alfandega das Sete Cnsas, afim de 
justificar os seus actos, desde que teve a seu car- 
99 a administração da alfandega das Sete Casas, 
até 27 de julho de 1819. N'este opusculo respon- 
de oautor a parte da Memoria dos principaes 
actos e trabalhos do ministro e secretario de esta- 
do dos negocios Ja Fazenda, A. R. O, Lopes Bran- 
A Ade 
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Magalhães (Antonio Teixeira de). Professor 
regio de Rhetorica e da lingua grega nas cida- 
des do Porto e Braga, que viveu ug segunda me- 
tade do sceulo xvr, e principio doxix. Esere- 
veu: Quadro da vida humana, ou a Taboa de 
Cebes Thebano, traduzida do grego em portugues, 
Porto, 1787; Lisboa, 1819; Compendio de Rheto 
rica Portugueza, escripia para uso de todo o ge- 
nero de pessoas que ignoram a lingua latina, Por- 
to, 1782, e impressa depois em Lisboa; Epistolas 
e Evangelhos, com varias orações proprias, que 
se lêem na missa, em os domingos e festas do an- 
no, conforme o uso do Missal Romano, ete., tra- 
duzidas em vulgar, Lisboa, 1819; 2 tomos; Odes 
de Anacreunte, traduzidas do grego em verso por- 
tuguez, Lisboa, 1819; saiu com as iniaes A. T. 
M; Nova traducção das eclogas de Virgilio com 
notas, e uma noticia da vida do poeta; por d. T. 
M., Porto, 1825. 

Magalhães (Antonio Xavier de Carvalho Pe- 
reira de). Vigario da Real Capella de Nossa Se- 
nhora da Conceição, de Lisboa, dos Freires da 
Ordem de Christo, na qual era professo. Igno- 
ra-se a sua naturalidade e a data do nascimen- 
to, e parece que falleceu entre os annos de 1800 
e 180%. Escreveu: Panegyrico de S. Francisco Xa 
vier, que recitou na Santa Egrejade Lisboa, 
1794; Oração sagrada sobre a obediencia e amor 
que os vassallos devem tributar a seus monarchas; 
recitada na Real Casa de Santo Antonio de Lis- 
boa, Lisboa, 1797; Epitaphio latino e portuguez 
consagrado à memoria do lr: Sr. Paschoal José 
de Mello Freire, Lisboa, 1799. 

Magalhães (Candido de). Escriptor e editor. 
N. em Lisboa em 1834, falleceu tambem n'esta 
cidade ha já bastautes annos. Estreou se na vi 
da litteraria, ao que parece, escrevendo e tra- 
duzindo varias comedias que fôram representa- 
das nos antigos theatros do Salitre, Rua dos 
Condes e D. Fernando, sendo algumas d'ellas 
muito applaudidas, como as intituladas: Nem 
turco nem russo e Um leão apuixonado, ambas 
originaes. Collaborou em diversos jornaes politi- 
cos e litterarias, traduzindo, para o Jornal do 
Commercio, Os Casacas pretas, romance de Pau- 
lo Féval, que em 1870 editou em volume. Desde 
cutão começou a publicar por sua conta varios 
romances francezes e hespanhoes por elle tradu- 
zidos, e em 1874 fundou uma empresa litteraria 
com o titulo de Bibliotheca Contemporanea, onde 
publicou alguns d'esses romances, e algumas 


obras de educação. como a Historia Universal da | 


Egreja, pelo dr. João Alzog, 4 vol., 1877-1878; 
Educação das mães de familia, de Aimé Martin, 
2 vol, 1819; Gymnastica domestica, medica e hy- 
gienica, pelo D. Schreber, 1 vol., 1830; A Fami- 
lia, de Paulo Janet, 1 vol., 1884, e sob o titulo 
de Thesouro artistico, uma colleeção de contos 
destinados á infancia, originaes de varios eseri- 
ptores, em cujo numero se conta o proprio edi- 
tor. A Bibliotheca Contemporanea publicou os se- 
guintes romances: Pepita Jimenez, de D. Juan 
Valera, 1 vol.; Conde Duque de Olivares, 4 vol.; 
Bandidos celebres, 4 vol.; João Palomo, contiuua- 


ção do precedente, 4 vol; Cozinheiro de el vei, | 


5 vol.; todos estes 4 romances são de I). Manuel 
Fernandez y Gonzalez; A Gaivota, 2 vol; Dlia 
ou a Hespanha ha trinta annos, 1 vol.; ambos de 
Fernan Caballero; Um drama no mar; tradueção 
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3 vol.; Historia d'um beijo, 1 vol; Segunda vida, 
1 vol; estes tres romances de D, Enrique Peres 
Escrich; Historia do matrimonio, 1 vol., de D. 
Antonio Flores; Sete semanas em burro, de D. Do- 
mingos Sandoval; Salamandra, de Eugenio Sue, 
etc. Candido de Magalhães tambem fundou ou- 
tra empresa editora, a que deu o titulo de Bi- 
bliotheca jovial, onde publicou as seguintes tra- 
ducções: Os Maridos, imitação da Physiologie de 
l'homme marié, de Paulo de Kock; Arte de roubar 
os patrões, imitado de Switt, e Alphabeto da mali- 
cia das mulheres, colleeção de auecdotas. Tam- 
bem publicou uma Hygiene Conjugal, guia de ca- 
sados, extractada do livro de Debay: Hygiene 
do casamento. Candido de Magalhães era muito 
trabalhador, porém muito modesto. Os ultimos 
annos da sua vida fôram muito amargurados, por 
causa d'uma doença que o assaltou, impossibili- 
tando-o de trabalhaz, até que succumbiu. 

Magalhães (Carlos Duarte). Escriptor que 
se julga ter sido natural do Porto, e que foi au- 
tor do seguinte opusculo: Epitome de grummati- 
ca portugueza, composto de elementos extrahidos 
de varios grammaticos, e p.ilologos de melhor no- 
ta, e coordenados por C. D M., Porto, 1851. 

Magalhães (P. Cosme de). Jesuita. N. em 
Braga em 1551, fal. em Coimbra a 9 de outubro 
de 1624. Era filho de João de Magalhães e de 
Anna de Barros. Entrou para a Companhia de 
Jesus no collegio de Coimbra a 6 dejulho de 
1557. Foi mestre de Rhetorica, Theologia e Es- 
criptura. Deixou algumas obras em Latim. 

Magalhães (D. Domingos José de Sousa). V. 
Sousa Magalhães (D. Domingos José de). 

Magalhães (Felix Pereira dej. V. Pereira de 
Magalhães (Felix). 

Magalhães (Fernão de). O illustre cireuinna- 
vegador do globo. Era natural da villa de Sabro - 
sa, comarea de Villa Real, provincia de Traz-os- 
Montes. Pertencia a uma familia distincta, seu- 
do filho de Pedro de Magalhães, e tendo mora- 
dia como moço fidalgo da Casa Real. Snppõe-se 
que teria nascido pelo anno de 1450, e veiu a 
fallecer no dia 27 de abril de 1521, às mãos dos 
selvagens da ilha de Nactau, nas Filippinas. Fi- 
dalga da côrte de D. João II, esteve ao serviço 
da rainha D. Leonor, continuando depois ao ser- 
viço de D. Manuel. Versado ua cosmographia, 
decidiu abaudonar a vida da côrte e embarcou 
em 1505 na armada de D. Francisco d'Almeida. 
Na India se conservou até aos fins de 1507, e 
regressando a Portugal, de novo partiu para ali 
ein 1503, acompanhando ro auno seguinte Diogo 
Lopes de Sequeira na viagem a Malaca. Cow 
Francisco Serrão passou mais tarde a Ternate. 
Esteve tanbem em Africa, e ahi se distinguin 
pela sua valentia em Azamor, ficando ferido 
n'un perna. Tauto em Africa como na Índia, re- 
levantes foram os serviços que prestou a Portu- 
gal. Regressando ao reino, cerca de 1512, diri- 
giu um requerimento a D. Manuel, pedindo au- 
gmento de moradia. Por um recibo datado de 
1t de julho de 1512, vê se que Fernão de Maga- 
lhães tinha mil oitocentos c cincoenta réis por 
mez. O augmento que solicitava era de uns cem 
ou duzentos réis. D. Manuel indeferiu o requeri- 
meuto baseado em informações que arguiam o 
vaiente fidalgo de pouco correcto n'um cas» de 
divisão de presa em Azamor. Fernão de Maga- 


de La Comedia del Amor, G vol.; O livro de Job, ) lhães passou então 4 Africa a rennir as provas 
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justificativas do seu procedimento, e voltando 
ao reino novamente requereu ao monarcha o pre- 
tendido augmento de moradia. Não o attendeu 
el-rei D. Manuel, e Fernão de Magalhães, justa- 
meute melindrado nos seus brios, pediu a el-rei 
que lhe déssc licença para ir viver com quem lhe 
fizesse mercê, em que alcançasse mais dita que com 
elle. D. Manuel respondeu que fizesse o que qui- 
zesse. N'estas cireumstancias, Fernão de Maga- 
lhães resolven offerecer os seus serviços a Cas- 
tella. Em 1518 saiu elle do reino, em companhia 
de Rui Faleiro, astrologo muito sabedor. Indo 
residir para Sevilha, ahi constituiu familia ca- 
sando com uma filha de Diogo Barbosa, irmã de 
Duarte Barbosa, que depois o acompanhou na 
expedição. O projecto que tinha em mente, de 
descobrir um novo caminho para as Molucas, 
mais seavigorava com as cartas que recebia de 
Serrão e com as informações de Faleiro. Afim de 
executar o seu plano, iniciou os primeiros traba- 
lhos entendendo-se com os homens mais inpor- 
tautes. A idéa foi logo acolhida pelo cardeal Xi- 
menes, que então governava a Ilespanha na au- 
sencia de Carlos V, que se achava em Flandres. 
Quando o mouarcha regressou, Magalhães foi a 
Burgos ter uma conferencia com elle. Estava por 
este tempo em Castella o embaixador portuguez 
D. Alvaro da Costa, que procurou embaraçar os 
planos de Fernão de Magalhães. Mas Carlos V 
deu ordem para se aprestar uma frota de cineo 
caravélas, sob o commando de Feruão de Maga- 
lhães, que por essa oceasião foi investido na ca- 
vallaria de S. Thiago. Por este tempo suecedeu 
enlouquecor o astrologo Rui Faleiro, tendo Ma 
galhães de dirigir sósinho todos os trabalhos da 
viagem. Em 1 de agosto de 1519 partiu de Sevi- 
lha a armada que se destinava a circumnavegar 
o globo. Compunha-se das caravélas Trindade, 
Santo Antonio, Concepcion, Victoria e Santiago, 
respectivamente comandadas por Fernão de 
Magalhães, João de Cartagena, Gaspar de Que- 
zada, Luiz de Mendoza e João Serrão. Como pi- 
loto da Concepcion ia Sebastião Elcano. À frota 
desceu o Guadalquivir, e a 17 de setembro lar- 
gava de S. Luear de Barrameda com rumo ao 
Oceidente. O primeiro revez soffrido pelo ousa- 
do navegador foi a revolta das tripulações, que 
Fernão de Magalhães teve de afogar em sangue. 
Tendo chegado á costa da America do Sul, e pas- 
sando pelo Riode Janeiro e cabo de Santa Ma- 
ria, a armada entrou no rio de S. Julião, sitio que 
a marinhagem julgou propicio para a sublevação 
que planeara, contra o chefe portuguez e de que 
este já estava preveni lo. Ao orgulho castelhano 
repuguava servir um chefe extranho. No lance 
tremendo a attitude de Fernão de Magalhães 
foi sevcrissima: João de Cartagena, o comman- 
dante da Santo Antonio, foi esquartejado; Luiz 
de Mendoza, que comnandava a Victoria, toi de- 
golado c depois esquartejado; seis marujos, ca- 
beças de motim, fóram enforcados nas vergas, 
estabelecida pelo terror a ordem, saiu a arma- 


da de S. Julião a 20 de agosto de 1520, sendo o | 


commando das caravélas Santo Antonio, Victoria 
e Concepcion confiado a Alvaro de Mesquita 
Francisco Serrão e Duarte Barbosa. Navegando 
sempre ao sul e costeando a America Meridio- 
nal, foi a pique a Santiago, salvando-se a tri- 
pulação e a carga. As quatro caravélas res- 
tantes fizeram aguada no rio a que se den o nova- 
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' me de Sauta Cruz, e a 18 de outubro sairam 
mente ao mar. Depois de visto um cabo a qu 
foi posto o nome de Cabo das Virgens, a g 
da Victoria observou que para o sul do cabo, 
se iuternando o mar. Logo mandou Magalh 
reconhecer a costa, dando à boca do estreito q 
reconheceu o nome de Todos os Santos Antes, po- 
rém, de se aventurar a esse estreito, mandou o 
illustre navegador sondal-o. incumbindo d'esse 
serviço a Santo Antonio, a Vistoria e a Concc- 
ption. Esta separação permittiu que rebentasse 
nova sublevação. A gente da Santo Antonio afas- 
tada das vutras caravélas, prendeu o seu comman- 


dante Alvaro de Mesquita, e fez-se de véla para L 
Hespanha. Reunidas as tres restantes caravélas, 
debalde se aguardou o regresso d'aquella U ( 


graude navegador comprehendeu tudo. Mas a 
hora da sua gloria tinha soado. A 27 de novem- 
bro de 1520 percorreu todo o estreito, que de 7w- 








Yernão de Magalhães 


dus os Santos passou a denominar-se Estreito de 
Mugalhães. Fiualmente as caravélas bespanholas, 
sob o commaudo do valente capitão portuguez, 
navegavam no Oceano Pacifico. Restava que os 
navios seguissem o rumo do occidente para en- 
contraram as Molncas e regressarem depois á 
patria, tendo assim feito a primeira viagem com- 
pleta da eircumnavegação do globo. Seguindo o 
rumo de nordeste chegou a armada a uma ilha 
deserta, a que foi posto o nome de S. Paulo, e 
depois a ontra a que se den o nome de ilha dos 
Tubarões. A 19 de fevereiro passou o Esquador 
e encontren um archipelago povoado, hoje cha- 
mado ilhas Mariannas. Mais tarde chegava ao 
vasto archipelago que denomiuou de S. Lazaro. 
E" o aetnal archipelago das Filippinas. Foi exa- 
ctamente n'esta altura da sua derrota que Fer- 
não de Magalhães encontrou o termo final dn sua 
gloriosa viagem. Quiz converter ao christianis- 
mo os regulos d'aquellas ilhas. O da Zebu fingiu 
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acceitar a catheehese, porém o da Mactan fot 
mais rebelde e insurgiu-se eontra as propostas 
de Magalhães. Este para o eastigar marehou com 
quarenta homens eontra o regulo, que reunira 
cerea de tres mil. Toda a valentia dos europeus 
de nada podia servir, em vista de tão enorme 


desproporção. Os heroieos eombatentes, com o | 


seu altivo chefe 4 frente, não tardaram em sue- 
eumbir ás fréehadas dos selvagens. Morto Fer- 
não de Magalhães, elegeu a tripulação por ehe- 
fes a Duarte Barbosa e João Serrão, eujo fim 
tragico o rei de Zebu velhacamente preparou, 
couvidando-os e a outros navegantes para um 


banquete. Quando se dirigiam para o loeal de- | 


signado fôram trueidados pelo gentio que eaiu 


sobre elles, Serrão, eoberto de sangue, ainda pô. | 


de chegar à praia, pedindo sozeorro, mas era já 
tarde. De 237 homens que tinha a armada ao 
sair de Sevilha restavam 115. Dos restos da ar- 
mada assumiu o cominando supremo Sebastião 
de Elcano, piloto da Concepcion, a qual fôra 
queimada por inutil. Aportando as earavélas a 
Bornéo d'ali passou às Molueas, d'onde se fez vé- 
la para a Europa. A Victoria, que era já a uni- 
ca embarcação que restava, pois a Santo Anto- 
nin voltara para Sevilha, chegou a Cabo Verde 
a 7 de julho do 1522, eom a tripulação faminta e 
doente. Os portuguezes julgaram a prineipio que 
se tratava de gente vinda das Antilhas, mas 
quando souberam a verdade, o governador man- 
dou eapturar a earavéla. Porém Sebastião de El 
cano teve tempo de evadir-se, mas tão apressa- 
damente que deixou um bareo tripulado por 13 
ltomens que fôram presos e enviados a D. João 





LI. Em 7 de setembro de 1522 desembareou El. ` 


“ano com IS homens em S. Luear de Barrameda. 
D. João Il ainda mandou a Castella o embaixa- 
dor Luiz da Silveira, para apresentar as suas re- 
elamações a Carlos V. Entretanto Eleano rela- 
tava ao imperador os detalhes da aventurosa 
viagem, que tivera a fortuna de levar a cabo, e 
pela qual reeebeu os premios que deviam per- 
tencer a outrem, Mas a memoria de Fernão de 
Magalhães ficou eterna, no nome do Estreito, 
do archipelago, e das nuvens que assim se de- 
nominant. Carlos V, entre outros premios que 
concedeu a Eleano, galardoou o com um brazão 
d'armas em que poz sobre a espbera a legenda: 
Primus circumdediste me, o primeiro que me eir- 
eumdou. A viagem de Fernão de Magalhães foi 
deeisiva para o eonhecimento da fórma da ter- 
ra. | Bibliographia: Barros, Gaspar Correia, e 
outros ehronistas portuguezes; Herrera, Piga- 
fetta, que aeompauhou a expedição, Navarrete, 
Arana, outros autores hespanhoes A obra d'este 
ultimo está traduzida em portuguez por Fernau- 
do de Magalhães Villas Boas, em 1881, eom o 
titulo Vida e viagens de Fernão de Magalhães por 
Diego de Barros Arana. Caetano Alberto tam- 
bem, soccorrendo se d'esta narrativa, esereveu 
o seu livro Descobrimento das Filippinas. 
Magalhães (Filippe de). Um dos mestres de 
musica que floreseeram no seculo xvii. N. em 
Azvitão no fim do seculo xvi; ignora-se a data do 
falecimento. Estudou musiea em Evora eom o 
professor Manuel Mendes. Veiu depois para Lis- 
boa ser mestre da eapella da Miserieordia, e d'a- 
qui passou a exereer o mesmo logar na eapella 
real sendo nomeado por Pilippe II. Em 1614 
imprimiu em Lisboa um livro de eanto-chão eon- 
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teudo os oficios de defuuetos, o qual tem este 
titulo: Cantus ecclesiasticas commendandi animas 
corporaque sepeliendi defunctorum Missa, & Sta- 
tiones juxta Jritum Sacrosantue Romanae Ec- 
clesiae, Breviarii Missalisque Lomani Clementis 
VIIL & Urbani VILI recognitionem ordinata. Jim 
1641 teve 2.º ed. Pedro Thalesio, na Arte de Can- 
tochão, menciona que Filippe de Magalhães cor- 
rigiu erros de outros autores, eitando-o nos se- 
guintes termos: «Advertiu-se tudo prudeutemen- 
te o insigne Mestre Filippe Magalhães, no seu 
Canto Ecelesiastico dos Defuntos » Além das edi- 
ções eitadas, houve mais duas posthumas em Au- 
tuerpia, ambas em 1691. A primeira tem o mes- 
mo titulo queas edições de Lisboa, mzs na se- 
gunda tem alguma modificação. Parece que mui- 
to posteriormente houve outra edição em Lis- 
boa no anno de 1785. Filippe de Magalhães im- 
primiu em Lisboa em 1631, outro livro contendo 
diversas missas, antiphonas e um motete, cujo 
titulo é: Missarum liber um antiphonis Dominica- 
libus, ete. Em 1636 publicou outro livro eom o ti- 
tulo de: Cantica Beatissima Virginis. O catalo- 
go da livraria de musiea de D. João IV mencio- 
na aiuda outras composições: uma missa, lamen- 
tações para quinta feira santa, villaneieos, mo- 
tetes, ete. 

Magalhães (Francisco Bento Alexandre de 
Figueiredo). Medieo pela Escola Medico Cirur- 
gica do Porto. N. em Gumiei, no concelho de Vi- 
zen, a 9 de junho de 1818, fal. no Rio de Janei- 
ro em 1895 ou 1896. A these que detendeu quan- 
do completou o eurso medieo, offereeeu-a ao es- 
eriptor francez Henri Rochefort, então em gran- 
de evideneia pelos seus violentos ataques contra 
o imperador Napoleão III, uo jornal a Lanterna. 
Vindo para Lisboa, entrou no quadro dos facul- 
tativos da armada, e desempeuhou varias com- 
missões de serviço. Esteve na India algum tem- 
po, onde prestou serviços por oecasião da elo- 
lera-morbus. Foi professor da escola mathema: 
tiea militar de Gôa e da escola medieo -eirurgiea 
de Pangim, e ali esereveu diversos relatorios so- 
bre questões de saude publiea, os quaes sairam pu- 
blieados no Boletim do Governo, d'aquelle estado. 
En Cabo Verde, onde foi servir em 1858 por of- 
feeimento espontaneo e desinteressado, renun- 
eiando ao posto de aeeesso que lhe offereciam e 
ás remunerações extraordinarias a que tinha 
direito, tambem se distinguiu quando ali se deu 
a epidemia da febre amarella, serviços que lhe 
valeram a mereê do habito de Christo. Em 1861 
publicou um opuseulo eom o titulo: Breves 
considerações sobre a febre puerperal, destinadas a 
provar que ella não é essencial. Na sua situação 
de medieo da armada, prestou alguns serviços à 
rainha senhora D. Maria Pia. pelo que foi no- 
meado medieo honorario da real camara. Depois 
das viagens que fez por conta e obrigação do 
seu eargo de medieo da armada, emprehendeu 
novas viagens por conta propria, e depois de ha- 
ver pereorrido algumas republieas americanas, 
foi fixar-se definitivamente no Brazil, residindo 
no Rio de Janeiro, sendo dentro em pouco um dos 
mais distiuctos medicos e dos membros mais be- 
nemeritos da colonia portugueza. O novo estado 
de eousas, que para si ereára, o obrigaram, em 
1871,a pedir a demissão de medieo d'armada, fi- 
eando eom as honras do posto de facultativo ua- 


“val de 1.* elasse, que então tinha Livre dos la- 
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vos ofliciaes acecitou o cargo de director clinico | Brazil, Italia c França. Era commneudador e ca- 


do importantissimo hospital da Sociedade Por- 
tugueza de Beneficencia do Rio de Janeiro. Au- 
teriormente havia creado n'aquella capital uma 
casa de sande, de sua direcção e cxploração, on- 
de desde logo prestou os maiores serviços aos 
seus compatriotas pobres, ou fòssem paizanos, ou 
fôssem praças de marinha dos navios da nossa 
armada, que a todos reeolhia e tratava gratuita- 
mente, offerecendo-sc tambem no futuro a tratar 
nas mesmas condições, motivo que determinou 
uma honrosa portaria de louvor, expedida a 2 
de outubro de 1876 pelo ministerio dos negocios 
da mariuba. À referida Sociedade de Beneficen- 
cia deve ao dr. Figueiredo Magalhães os mais 
assigualados e importantes serviços, entre os 
quacs se mencioua o de iuiciar e abrir uma sub- 
seripção, para a qual concorreu com a quantia 
de 5:0008000 réis, afim de dotar a Sociedade 
com o predio do Alto da Real Grandeza, avalia- 
do em 20:0008000 réis, e do qual lhe fez a doa- 
ção em 16 de dezembro de 1884. Donativos di- 
versos cm numerario e em artigos de valor, ce- 
dencia de honorarios, pagamento de serviços á 
sua custa, tudo somma a importancia de réis 
28:7058000, que, com o desvelo e solicitude ua 
direcção clinica d'aquelle importante e piedoso 
estabelecimento, lhe valeram a boura de ser 
agraciado com a Cruz humanitaria, divisa da 
mesma sociedade, como symbolo real e distin- 
egito maxima de apreço em que fôram tidos os 
seus relevantes serviços prestados áquella hu 
manitaria e patriotica instituição, de eujos hos- 
pitaes era o primeiro eirurgião e director clini- 
eo. O dr. Figueiredo Magalhães foi ao Chili, 
munido de cartas de recommendação e tendo 
conseguido que o governo chileno creasse para 
elle a cadeira de histologia, apenas à regeu um 
dia, porque os alumnos lhe fizeram uma demons 
tração pouco amavel, e por isso resolveu ausen- 
tar-sc. Abandonando o Chili, emprehendeu uma 
viagem pela Europa; esteve em Paris, depois em 
Lisboa e no Porto, d'onde regressou novamente 
ao Rio de Janciro. Em 1887 achava-se em Lis- 
boa, « o governo de então o couvidou para ac- 
ceitar em Portugal uma comissão muito horosa, 
que clle recusou, não querendo abandonar a sua 
clinica e os seus velhos amigos do Brazil. Sus 
tentou diferentes polemicas jornalisticas, escre- 
vendo em 1386 um opusculo a respeito de um 
caso elinico que foi debatido nos tribunaes. Essc 
opusculo tem o titulo de: O Crime de Botafogo, 
Loucura hysterica. Em 1880 tambem publicou o 
seguinte trabalho no Rio de Janeiro: Camões e 
os portuguezes no Brazil. Foi o 1.º visconde de 





Gumiei, tendo depois o titulo de conde de Fi- 


guciredo Magalhães. Falleceu uo hospital da So- 
ciedade de Beneficencia, victimado por uma 
pneumonia infectuosa, sendo o caterro feito pe- 
la colonia portugueza, que lhe mandou erigir um 
mausoléo no cemiterio onde foi sepultado. Além 
de medico eirurgião e parteiro pela Escola do 
Porto, o dr. Figueiredo Magalhães cra tambem 
formado pela faculdade de Medicina da Bahia, 
pela Universidade de Santiago, pelo Proto-Me- 
dicato do Chili, pelo conselho universitario do 
estado oriental do Uruguay, e pela Universidade 
de Bruxellas. Foi membro de varias sociedades 
seientificas da Europa, e socio benemerito de di- 
versas sociedades de beucficencia de Portugal, 
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valleiro da ordem de Nossa Senhora da Coucei- 
ção; cavalleiro da de Cbristo; official da de 5. 
Thiago, cavallciro da de Forre e Espada; da or- 
dem real da Corôa de Italia condecorado com a 
medalha militar de bons serviços, de prata, por 
proposta do commando geral da armada,pelo modo 
como se comportara na epidemia de Cabo Verde. 
em 186%; com a medalha bumanitaria, de ouro, 
dada pela camara municipal da Ilha Brava; a 
medalha da Real Sociedade humanitaria do Por- 
to, a de honra da Caixa de Soccorros de D. Pe- 
dro V, e a eruz humanitaria da Sociedade Por- 
tugueza de Beneficencia. 

Magalhães (D. Francisco do Santissimo Co- 
ração de Maria Cardoso e Castro). Conego re- 
grante da ordem de Santo Agostinho. N. no Por- 
to a 30 de janciro de 1797 ou de 1799; fal. no Rio 
de Janeiro em setembro ou outubro de 1817. Sens 
paes eram oriundos de S. Martinho dos Moiros, 
na comarca de Lamego, Tendo cursado os 
primeiros estudos no collegio dos orphãos da sua 
terra natal, vestiu em 1821 a murça de conego 
regrante no mosteiro de Santa Cruz de Coimbra, 
e matriculou-se na faculdade de Theologia na 
Universidade, mas uão pôde formar-se, por eau- 
sa dos acontecimentos politicos de 1325,e por 
este motivo não pôde tambem ir tonar posse do 
priorado do convento da Serra no Porto, para o 
qual fôra escolhido. Ficando em Coimbra como 
mestre de Theologia do Collegio da Sapieucia, 
sendo decidido partidario do governo absoluto, 
e gozando da fama de bom orador sagrado, foi 
elle quem prégou nas festas que n'aquella cida- 
de se celebraram em 1828 por occasião do rc- 
gresso de D). Miguel a Portugal, e depois para 
festejar a sua acelamação, assim como nas exc- 
quias que em 1832 D. Miguel inandou fazer a D. 
Affonso Henriques, quando mandou abrir na sua 
presença o tumulo do fundador da mouarchia. 
Em 1-29 foi ao Porto prégar um sermão u'uma 
festividade do Real Collegio dos Orphãos, a que 
tinha particular affecto, por ter feito ali os seus 
primeiros estudos.D. Francisco do Santissimo Co- 
ração de Maria teve a nomeação de prégador ho- 
norario do Paço da Bemposta. Como em todo o 
periodo de 1828 a 183t sc mostrasse aberta- 
mente um zelozo defensor da causa miguelista e 
um acerrimo adversario dos homens e das idéas 
liberaes, apenas terminou a guerra civil, julgou 
prudente emigrar, iudo para Roma acompanhando 
o arcebispo de Evora Pr. Fortunato de 5. Boaven 
tura. Não conseguindo, grangear n'aquella cida- 
de os meios de subsistencia precisos, resolveu 
embarcar em 184f para o Brazil, dirigindo se a 
Pernambuco onde foi bem acolhido pelo bispo, 
que era tambem cónego regrante de Santo Agos- 
tinho, e que lhe deu alojamento no palacio epis- 


- eopal, provendo-o n'uma cadeira de Theologia 


no semiuario da diocese. D. Francisco do Sau- 
tissimo Coração de Maria começou tambem a 
frequentar o pulpito, em que se toruou muito 
afamado, o que fez excitar a inveja d'outro pré- 
gador seu patrieio, que por tal fórma o intrigou, 
que D. Francisco, aborrecido, decidiu regressar 
a Portugal e ir viver para Coimbra. Porém n'es- 
ta cidade aiuda não estavam cxtinctos os odios 
que provocara com as suas perseguições, apezar 
de já terem decorrido mais de 10 aunos, e o co- 
uego D. Francisco teve de fugir para Lisboa, 
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oude o ministro brazileiro Drummond o contra- 
tou para professor d'um curso de Theologia n'um 
convento de benedictinos do Rio de Janeiro. A 
10 de outubro de 1846 voltou novamente ao Bra- 
zil, e ehegou ao Rio de Janeiroa 28 de novem- 
bro seguinte. Mas as caudades da patria, os tor- 
mentos que passara nos 12 innos de peregrina- 
ções em terra extranha, não o deixaram gozar a 
vida tranquiila que elle esperava, e falleceu no 
anno seguinte. Escreveu: Oração gratulatoria re- 
citada na cathedral de Coimbra, na solemnidade 
que fizeram celebrar os nobres avademicos realis- 
tas pelo feliz regresso de sua magestade o sr. D. 
Miguel 1, no dia natalicio de S. M. a imperatriz 
rainha, Coimbra, 1828; Oração gralulatoria re- 
citada na egreja parochial de S. João de Almedt- 
na, a 11 de maio do presente anno, na solemne 
acção de graças que os leaes conimbricenses rea- 
listas endereçaram ao Todo Poderoso pelo feliz 
regresso e acclamação de Sua Magestade o sr. D. 
Miguel I,o Desejado, feita westa cidade no dia 
25 de abril pelos esforçados e nobres academicos, 
Coimbra, 1829; a este sermão anda junta uma 
relação das festas da aeclamação, a qual, se diz, 
fôra redigida por D. Francisco; Sermão de Nossa 
Senhora da (Graça, padroeira do Real Collegio 
dos orphãos da cidade do Porto, prégado no dia 
da sua festa, em 11 de dezembro de 1829, as. 
sistindo a illustrissima camara da mesma cidade, 
Coimbra, 1330; Sermão prégado nas solemnes exe- 
qrias do sr. rei D. Afonso Henriques, as quaes 
mandou celebrar e a que assistiu com os serenissi- 
mos senhores infantes, o muito alto e muito pode- 
roso senhor D. Miguel I,na real basilica do mos- 
teiro de Santa Craz de Coimbra, em 25 de outu- 
bro de 1692, na occasião em que fez abrir o regio 
tumulo d'aquelle valoroso monarcha, ete., Coim- 
bra 1832. E 

Magalhães (Galriel de). Jesuita. N. em Pe- 
lrogão em 1609, fal. em Pekim a 6 de maio de 
1677. Era filho de Manuel Calvo de Magalhães, 
e de Maria de Andrade. Veiu para Lisboa estu- 
dar no eollegio da Companhia de Jesus, e vestiu 
a roupeta da ordem em 1624. Dez annos depois, 
em 1634, embarcou para o Oriente. Esteve al- 
gun tempo em Gôa e em Macau, e penetrando 
no imperio da China, offereceu-re ao vice-pro- 
vincial para substituir P. Buglio, que fôra esta- 
belecer uma missão em Sse-Teluen, e que adoe- 
cera ali gravemente. Soffreu graudes tormentos, 
porque os bouzos excitavam contra elle os indios 
da plebe, e como se isto não bastasse, esteve em 
risco de ser assassinado por um bando de rebel- 


des que se apoderaram da cidade. Acompanhan- | 


do depois o exereito liberal que veiu libertar Sse- 
Tehuen, chegou o P. Magalhães em 1648 a Pe- 
kim, e ganhando a estima do imperador eom 
algumas peças engenhosas que por suas proprias 
mãos fabricou, porque era muito habil em tra- 
balhos mechanizos, obteve d'esse soberano casa 
para habitação, egreja e rendimentos para sus- 
tentar a missão. Depois da morte do imperador, 
foi preso e condermnado å morte, sendo aceusa- 
do de ter querido corromper um juiz, mas reco- 
nleeida a sua innocencia foi posto em liberdade. 
Posteriormente ainda soffreu nova prisão, e es- 
tava para ser banido, mas ainda d'esta vez con- 
seguiu livrar se, e depois foi muito querido e es- 
timado do novo imperador, como se vê pelas de- 
monstrações que elle deu, pela morte do P. Ma- 
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galhães. E” curiosa a seguinte noticia, que a este 
respeito vem no vol. 2.º da Bibliotheca Lusita- 
na, de Barbosa Machado, pag. 315: «Ao dia se- 
guinte foi o vice-provincial o padre Fernando 
Verbeest certificar ao imperador da morte do pa- 
dre Magalhães, para cujo enterro mandou logo 
200 escudos e 10 peças de damasco, o qual foi 
disposto pela ordem seguinte: Preeediam a toda 
a eomitiva 24 trombetas e outros instrumentos, 
eom dez ofliciaes que levavam em umas taboas 
escriptas pelos mandarins a comminação do eas- 
tigo d'aquelles que não déssem logar para a pas- 
sagem do funeral. S.guia se uma liteira, em que 
ia eseripto em setim amarello o elogio que o im- 
perador mandou fazer ao padre defunto, que 
constava d'estas palavras: Agora entendo que 
Nghaen-(era o nome que na China se dava ao pa- 
dre) é morto da doença. Faço-lhe esta eseripti- 
ra emrazão de que em tempo de meu pae, pri- 
meiro imperador da nossa familia, este padre com 
suas obras engenhosas acertou eom o genio e 
gosto do dito meu pae, e tambem porque depois 
de estarem inventadas, teve cuidado de as con- 
servar com uma diligeneia extrema e sobre suas 
forças; e muito mais em razão de que viera de 
tão longe e além do mar, por viver como viveu 
muitos annos na China. Era homem verdadeira- 
mente sincero, e de um engenho solido, como 
mostrou por todo o discurso da sua vida. Espe- 
rava que a sua enfermidade se pudesse vencer 
com os remedios, mas contra a minha esperan- 
ça, se apartou de nós com grande pezar e senti- 
mento do meu coração. Por estas razões, lhe man- 
dei dar 200 esendos e dez grandes peças de da- 
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+ masco para que se conheça que minha tenção é 


nunca me esquecer dos vassallos vindos de tão 
longe. No anno 16 do imperador Cambi (que é o 
de Christo dè 1677) aos 6 quartos da lua (que é 
a T de maio). Cercavam esta liteira muitos ceu- 
nuchos ehristios, dos quaes alguns eram da casa 
do imperador. Seguiam-se tres liteiras ornadas 
de sedas de varias côres. Na primeira ia uma 
eruz, na segunda a imagem de Nossa Senhora, c 
na tereeira a de S. Miguel, acompanhadas de 
muitas bandeiras e lanternas. Em outra liteira 
se via o retrato do padre Magalhães, que manda- 
ra copiar o imperador por um primoroso pintor 
do seu palacio, o qual ia seguido de grande mul- 
tidão de christãos e mandarins. No fim de toda 
esta pomposa comitiva era Icvado o feretro por 
60 homens cobertos de luto, o qual estava posto 
sobre uma caixa envernisada com o tecto forra- 
do de velludo rôxo. O numero de pessoas que 
acompanhava o enterro era tão grande, que os 
primeiros distavam dos ultimos o espaço de nma 
milha.» O P. Magalhães escreveu, com o titulo 
de Doze excellencias da China, uma obra que 
nunea se imprimiu em portuguez, mas de que 
existe uma tradueção franeeza, publicada em 
1658, e depois reimpressa em 1690 em Paris, com 
o titulo de Nouvelte rélation de la Chine, conte- 
nant la description des particularités de ce grand 
empire, composée en l'année 1668 par le R. P. Ga- 
briel de Magaillans, de la compagnie de Jesus, 
ete. Do P. Magalhães ainda se conhece uma Car- 
ta, eseripta em Pekim a2 de janeiro de 1669, 
na qual relata a perseguição do anno de 1664, e 
que foi vertida em italiano pelo P. Prospero In- 
toreeta, na sua Compendiosa narratione dello sta - 
to de la mission chineze, e da qual ha tambem uma 
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versão portugueza na Jelação du China do P. 
Itongemont, de que foi traductor o P. Sebastião 
de Magalhães. 

Magalhães (Ilenrique Jacques). Fidalgo da 
Casa Real, do conselho de D. Pedro II, 2.º al- 
caide-mór de Castello Rodrigo; senhor das ren- 
das da villa de Fonte Arcada, do Paul da Bor- 
deira e Bordalcte, e d'ontros bens em Lagose 
em Lisboa; mestre general dos galeões do esta- 
do da India; governador e capitão genera: do rci- 
no de Angola, capitão de mar e gucrra da arma- 
da nacional, mestre de campo do terço de Cas- 
cacs e da armada da córte, ete. N. em Lagos e 


fal. em 30 de abril de 1700. Era filho de 1.º vis- | 


conde de Fonte Arcada, Pedro Jacques de Ma- 
galhães, e de sua primeira mulher, D. Luiza da 
Silva. Começou muito cedo a sua vida militar, 
pois aos 11 annos de edadc, já em companhia de 
seu pae entrou na guerra da Restauração. liste- 
ve no combate de Castello Rodrigo, em 6 de ju- 
uho de 1644; nas batalhas do Ameixial, 8 de ju- 
nho de 1663, e de Montes Claros, 17 de junho de 
1665, sendo cm ambas ferido; na restauração de 
Evora, e na tomada do forte da Guarda Exer- 
ceu os postos de capitão de infantaria, de capi- 
tão de cavallos couraças, c, depois de terminada 
a guerra com a Hespanha, foi capitão de mar e 
guerra, mestre de campo do terço da guarnição 
de Uascacs, e em seguida do terço da armada, e 
foi como segundo governador na armada, de que 
seu pae era chefe, a qual couduzin a Lisboa o 
duque de Saboya, que estava ajustado para ca- 
sarcom D. Izabel, filha de D. Pedro l1. Nomea- 
do governador de Angola, tomou posse do cargo 
a 3 de novembro de 1694, succedendo a Gonçalo 
da Costa de Alcaçova Carneiro de Menezes. Foi 
este governador quem primeiro levou de Lisboa 
a nova moeda de cobre, a Macuta, que em Ango- 
la devia substituir os libongos, em que até então 
se faziam os pagamentos aos soldados. Os libon- 
gos eram uns panninhos quadrados, do feitio de 
guardanapos, fabricados pelos negros com um te- 
cido de palha tão flexivel como o panno de li- 
nho, mas de côr amarella, e a cada um dos quaes 
se davao valor de 5 réis. Os soldados recebiam 
cada um 700 réis por mez e um sacco de farinha, 
e como o novo governador, cumprindo as ordens 
que recebera do governo de Lisboa, substituiu 
esse vencimento pelo de 200 réis na nova moe- 
da, foi essa diminuição tão mal recebida, que se 
amotinou toda a tropa paga, e retirando para vo 
sitio da Nazareth,ali elegeram os insurgentes 
chefes para os dirigirem, e lançaram bando para 
que se lhes unisse sob peua de morte qualquer 
pessoa que tivesse praça. Como o ouvidor Frau- 
cisco Lopes da Silva cra o exeeutor do novo pa- 
gamento, os revoltosos invadiram-lhe a casa pa- 


ra o matarcm, e não o encontrando, intimaram o 


governador a que o fizesse logo embarcar. No 
meio da revolta o governador cedeu, e mandon 
partir o ouvidor, ordenando ao mesmo tempo que 
se pagassem os 700 réis, com o que serenou o tu- 
multo; mas rebeutando uova revolta d'ali a cin- 
co diascom o intento de expulsar Henrique Ja- 
cques de Magalhães, reuniu cste a infantaria na 
praça, gnarneceu a sua casa com as ordenanças, 
chamou os cabeças de motim a nm e um, e fa- 
zendo os conduzir por outra porta á cadeia, man- 
dou no dia immediato arcabuzar cinco 4 vista de 
todos. Os revoltosos intirmidaram-se com este se- 
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vero castigo, e d'ali em deante receberam o 
do na fórma estabelecida pelas ordens do. 
não deixando, apezar' d'issu, o governador d 
maudar todos os inspiradores do movimento, que. 
eram os naturaes do Brazil, para differentes pre- 
sidios. de maneira que antes de um anno nem um - 
só d'elles restava no terço. No tempo de Henri- 
rique Jacques de Magalbães renovou-se a guer- 
ra comos sobas de Quissama, que de novo qui- 
zeram perturhar à nossa navegação no Cuauza, 
sendo castigados severamente pelo capitão:mór 
Manuel de Magalhães Leitão, que o governador 
em 169º, mandou contra esse gentio; em 1696 
construiu-se um forte na ponta da ilha de Loan- 
da, para cruzar os seus fogos com o de S. Pedro 
de Morro da Lagosta, forte que o mar destruiu 
d'ali a poucos annos, fazendo desapparecer com 
cllc uma porção da ilha; a reconstruceção da for- 
taleza de Benguella, e a concessão de varios pri- 
vilegios á companhia de Cacheu c Cabo Verde, 
tendentes a favorecer o trafico da escravatura . 
Em novembro de 1697 foi substituido no gover- 
no por Luiz Cesar de Menezes, e voltou então 
para Portugal. Sendo mandado soccorrer Momba - 
ça, com o titulo de general dos galcões, e com 4 
naus e 1 patacho bem guarnecidos de gente, cu- 
controu a praça já em poder dos arabes; ou por 
ignorancia ou må vontade dos pilotos não ten- 
tou a restanração, e foi com os navios, que com- 
mandava, entrar à barra do Mandovi, a 6 de se- 
tembro de 1699. Chegando a Lisboa a noticia da 
perda de Mombaça, enviou o governo os soccor- 
ros de que podia dispôr, com ordem expressa de 
ser entregue a Henrique Jacques de Magalhães 
o commando de todas as forças que se reunissem 
na Índia, para a expedição contra os arabes, e 
cra tanta a confiança no valor e prudencia d'este 
gencral, que o alvará de 15 de março de 1701 no- 
meando-o governador da India, ordenou ao al- 
motacel-mór, que logo lhe entregasse o governo, 
o que era contrario ás praxes usadas até áquella 
epoca, um vice-rei entregar o poder a um gover- 
nador antes de cstar fixado » seu embarque para 
a Europa. Estes despachos, porém, não chega- 
ram a cumprir se, porque, quando ehegaram a 
Gôa, já Jacques de Magalhães era fallecido, 
tendo sido sepultado no cruzeiro da capella-mór 
da sé d'aquella cidade, onde se collocou o seu 
brazão. Era casado com D. Lourença Antonia 
de Menezes, filha de João Lobo Brandão de Al- 
meida, e de sua mulher, D. Izabel Henriques de 
Menezes. 

Magalhães (João Correia Pacheco Pereira 
de). Bacharel formado em Direito pela Univer- 
sidade de Coimbra, senhor da quinta de Mara- 
vedi, proximo da aldeia de Quebrautões, da 
freg. de Mafamude, concelho de Villa Nova 
de Gaia, ete. N. na referida quinta a 27 de se- 
tembro de 1811, sendo filho de Manuel Correia 
Pacheco Pereira, e de sua mulher, D, Maria Be- 
nedicta de Moura Teixcira de Magalhães e An- 
drade. Foi capitão da 4." companhia do regimen- 
to de milicias da Feira, de que cra coronel Al- 
varo Leite Pereira de Mello e Alvim. Pertenecen- 
do ao partido absolutista, fez a campauha civil 
desde 1132, uo seu regimento até abril de 1834, 
passando então para a 1.º companhia de grana- 
deiros do regimento de infantaria n.º 11,a qual 
commandou na batalha d'Asseiceira, em 16 de 
maio d'esse anno, recebendo pela fórma como se 
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houve n'essa acção os elogios do seu coronel 
Joño Antonio Apparicio. Sempre fiel ao juramcn- 
to que prestára, aconpanlou as suas bandeiras 
até livora, e foi um dos convencionados de Evo- 
ra Monte. Depois de terminada a campanha, sc- 

uiu os estudos superiores na Universidade de 
Coimbra e rormou-se em Diréito. loi juiz ordi- 
nario do julgado de Paredes por espaço de cin- 
co anuos, ce depois administrador d'aquelle con- 
celho, desde 28 de julho de 1851 até ao 1.º de se- 
tembro de 1363, anno em que requereu a sua 
exoneração. Dedicou-se então ao excreicio da 
adyocacia. em que se tornou muito distineto. Ca- 
sou em 21 de maio de 1854 com D. Maria Ade- 
laide da Cunha Teixcira Vasconcellos Porto- 
Carreiro. 

Magalhães (João Jacinto de). Notavel phy- 
sico e astronomo. N. em Aveiro em 1732, fal. em 
Islington, Inglaterra, cm 7 de feverciro de 1790. 
Foi um dos portuguezes que no seculo xvis1 mais 
honraram o nome de Portugal, c que lá fóra era 
considerado um dos plysicos c astronomos mais 
notaveis do seu tempo, sendo as suas obras cx- 
tremamente apreciadas. Dizem ser descendente 
do celebre navegador Fernão de Magalhães. Aos 
11 annos de edade, em 21 de junho de 1743, en- 
trou para à congregação dos conegos regulares 
de Santo Agostinho, onde protessou depois, to- 
mando o nome de D. João de Nossa Senhora do 
Desterro; mas descontente ao que parece, com o 
estado que abraçara, e não podendo com o seu 
espirito livre e amante da sciencia subinctter-se 
às regras d'uma ordem monastica, diligenciou 
obter da curia romana um breve de secularisa- 
ção, cem 176! saiu de Portngal com destino a 
Inglaterra, oude foi fixar a sua residencia. Aute- 
riormente havia publicado os dois seguintes tra- 
balhos seus: Novo Hpitome da Grammatica gre- 
ga de Port Royal, composto na lingua portugue- 
za para uso das novas escolas, Paris, 1760; não 
tem o nome do autor no frontispicio, mas no fim 
da dedicatoria vem clle assignado com as letras 
iniciacs J. IZ. M que significam, em francez, 
Jean Hyacinthe de Magellan; apparecem, comtu- 
do, muitos exemplares d'esta edição, nos quaes 
se cortou a dedicatoria e frontispicio, sendo este 
substituido por outro, em'que se lê: Novo Epi- 
tome da Grammatica grega de Porto-Real, accom- 
modado na lingua portugueza para uso das novas 
escolas, por mandado de Sna Magestade Fidelis- 
sina el-rei D. José I,nosso senhor, Lisboa, 1750. 
O outro trabalho é o seguinte: A Fé dos catho- 
ticos: obra dirigida a instruir e confirmar na sua 
crença os catholicos, e mostrar aos que o não são 
que não teem razão alguma para os accusar de 
que vivem errados, ete.; escripta pelo abbade Pla- 
tel, (aliás Fr. Norberto, capuchinho), e traduzida 
do fraucez, Lisboa, 1163; sem o nome do tradu- 
etor no principio, mas vem inficado em uma no- 
ta na advertencia previa do editor Partindo pa- 
ra Inglaterra, foi escolhido, em virtude da per- 
feição eom que falava as linguas do Mcio Dia 
da Europa, para acompanhar durante as suas 
viagens, os filhos de algumas familias nobres, e 
d'este modo principiou a relacionar se com os 
sabios mais eminentes de diversos paizes, com 
os quaes manteve depois assidua corresponden- 
cia. Nascido eom gosto muito inclinado å obser- 
vação e com disposições pouco vulgares para a 
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ica e para a incchqnica, applicou-se muito 
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a estas especialidades, e conseguiu realizar mui- 
tas experiencias interessantes c introduzir em 
varios instrumentos physicos e astronomicos al- 
guus aperfeiçoamentos de valor. Em 1774 foi 
admittido na Sociedade Real de Londres, e era 
tambem membro da Academia das Seiencias de 
Paris, de Madrid e de S. Petersburgo. Parece 
que em 1778 foi encarregado pelo nosso ministro 
cm Londres, Luiz Pinto de Sousa Coutinho, de 
dirigir a construeção de alguns instrumentos de 
physiea, que a côrte portugueza desejava. O go- 
verno de Hespanha, n'esta inesina epoca, tambem 
o ineumbiu de fiscalisar em Londres a constru- 
eção d'uns barometros que mandira ali fazer. 
Em francez escreveu as seguintes obras: Descri- 
ption des octants et des sextants anglais ou quar- 
ts de cercle à reflexion, avec la manière de s'en ser- 
vir ct de les construire, Paris, 1175; eom figuras; 
Description et nsayes des nouveaux barométres pour 
mesurer la hauteur des montagnes et de la profon- 
dcur des mines, Londres, 1719; Relation ou noti- 
-ce des derniers jours de mr. Jean Jacques Lous- 
seau, circonstances de sa mort, ete. par mr. Le 
Begue du Presler, avec une addition relative au 
même sujet par J. H. de Magellan, Londres, 1718; 
Description des nouveaux instruments circulaires 
à reflection, pour observer avec plus de precision 
des distances angulaires, Londres, 1779; com fi- 
guras; Description et usages des instruments tas- 
tronomie et de physique, faits à Londres par ov- 
dre de la cour de Portugal en 1778, adressée dans 
une lettre à son excellence M. Louis Pinto de Son- 
sa Coutinho, envoyé extraordinaire à la cour de 
Londres, etc., Londres, 1779; eom figuras; Jissai 
sur la nouvelle theorie du feu elémentaire, et de la 
chaleur des corps; avec la description des nouveaux 
thermometres, Londres, 1780; com figuras; Noti- 
s des instruments d'astronomie, de geodesie, de 
physique. . par ordre de la cour d'Espagne, 
Londres, 1780; com figuras; Collection de dife- 
rents traités sur les instruments d'astronomie et de 
physique, Loudres, 1784; com figuras; foi tradu- 
zido em inglez em 1735; Description d'un appa- 
reil en verre pour composer dcs anx minerales ar- 
tificielles, Londres, 1771; com figuras; foi tradu- 
zido em allemão em 1780, c rcimpresso em 1153 
com uma resposta ás observações criticas que 
lhe fizeram. João Jacinto de Magalhães colla- 
borou assiduamente desde 1778 até 1753, no 
Journal de Physique do padre Rosier, oude entre 
outros artigos, publicou a deseripção d'um relo- 
gio que elle inventara, o qual, por meio de cam- 
paiulas de diversos timbres, iudicava as horas, 
melas horas, quartos, minutos, dias da semana, 
da mez, da lua, etc., o que era de grande vanta- 
gem para o duque de Aremberg, que, cegando 
completamente, pediu a Magalhães imaginasse 
un relogio que fôsse verdadeiramente util para 
quem se encontrava n'aquella triste situação. 
No Jourval Jtranger ha tambem alguns artigos 
de Magalhães, e no que corresponde ao mez de 
abril de 1760, vem uma extensa earta áeêrea do 
terremoto de 1755. Magalhães editou a Minera- 
logia de Cronstedt traduzida em inglez por G. 
Engistron com additamento; publicou tambem as 
Voyages de Beniowiki. 

Magalhães (João Jacques de . Fidalgo da Ca- 
sa Real; do couselho de D. João Y, familiar do 
Santo officio, por carta de 27 de abril de 1702; 
aleaide-mór de Castello Rodrigo; senhor do Paul 
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da Bordeira e Bordelete, em Lagos, de outros | março de 1896. Era filho do geucral José 
| de Magalhães, e de D. Mignelina Candida d 


vinculos na provincia da Extremadura; e do vin- 
enlo dos Andrades, na ilha da Madeira; coronel 
de infantaria da praça d'Almeida, que depois te- 
ve o n.º 23; governador e capitão da praça de 
Mazagão; governador e capitão general do reino 
de Angola, etc. Ignora-se a data do nascimento, 
mas sabe-se que falleeeu em Loanda a 17 de 
abril de 1748. Era filho de Henrique Jacques de 
Magalhães (V. este nome), e de sua mulher, D. 
Lourença Antonia de Menezes; neto do 1.º vis- 
conde de Fonte Arcada, Pedro Jacques de Ma- 
galhães, e pae do 2.º visconde, Antonio Jacques 
de Magalhães (VY. Fonte Arcada). João Jacques 
de Magalhães serviu na guerra da Successão de 
Ilespanha, durante a qual fui feito prisioneiro; 
foi capitão de cavallos, coronel de infantaria, e 
governou a praça de Mazagão desde setembro de 
1727 até janeiro de 1734, sem que durante esse 
periodo occorresse facto algum digno de men- 
ção especial, passando-se esses annos nas liabi- 


tuaes correrias e emboscadas de moiros, que os | 


nossos trataram de repellir. Sendo nomeado go- 
vernador d'Angola, tomou posse do cargo no 1.º 
de abril de 1738, suecedeudo a Rodrigo Cesar 
de Menezes. Nos primeiros annos do scu gover- 
no occupou-se com as obras da fortaleza de S. 
Miguel que, em 1673, fôra começada a recons- 
truir de pedra ecal e que elle deixou acabada 
exteriormente, e mandou tambem alargar o pala- 


cio da residencia dos goveruadores. Tendo em ` 


1744, a rainha Ginga mandado matar um branco, 
que negociava nos seus estados, e roubava to- 
dos os pombeiros que por elles andavan resga- 
tando escravos, João Jacques de Magalhães 
decidiu eastigar essas ousadias, e por isso for- 
mou um dos maiores exercitos que até então se 
haviam visto n'aquellas terras. Além da infan- 
taria que saiu da cidade com os capitães Roque 
Ferreira de Vasconcellos e Domingos da Fonse- 
ca Negrão, da companhia de eavallos e de diffe- 
rentes presidios, juntou-se ainda muita gente 
dos districtos, o que tudo fazia uns 20:000 lho- 
mens, ás ordens do ecapitão-nór Bartholomeu 
Duarte Sequeira. Tomaram os nossos as ilhas do 
Cuanza, e, por uma série de victorias chegaram 
até à banza de Matamba, e obrigaram a rainha 
Ginga em 1745 a pedir a paz, cedendo a Portu- 
gal as ilhas de Quinalonga, e satisfazendo nma 
pensão annual como indempnisação das despezas 
da guerra aque tinha dado causa. Em seguida 
passou o capitão:móra castigar os sobas da Quis- 
sama, e especialmente o rebelde Quirua, que im: 
plorou a paz a troco d'umas lagõas, cujas pesea- 
rias renderam depois bom dizimo para a fazenda 
real. Joño Jacques de Magalhães fallecen wo fin 
de 10 aunos de governo, c foi sepultado na egre- 
ja dos jesmtas, de Loanda. Por sua morte orga- 
nison-se un governo provisorio composto do bis- 
po, do ouvidor e do sargento-mór que andavam 
em continuas dissensões e questões, até que em 
janeiro de 1749 chegou o novo governador, que 
foi o 1.º eoude e 1.º marquez de Lavradio, D. 
Antonio "Almetla Soares e Portugal. João Ja- 
cques de Magalhães cra casado com D. Marian- 
na Ignacia de Menezes, filha de D. Antonio de 
Meuezes, aleaide-mór de Cintra, e de sua mulher, 
D. Antonia Margarida de Vilhena. 

Magalhães (oi Maria de). General de bri- 
gada. N. em S de outubro de 1535, fal. em 26 de 
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as 
va Magalhães. Foi alumno do Collegio Militar 
assentou praça em 3 de agosto de 1850; depois de 
ter concluido a enrso de infantaria, teve a pro- 
moção de alferes a 29 de junho de 1852. Em se- 
tembro de 1360 foi encarrcgado pelo governo de 
frequentar o curso de engenharia florestal de 
Naney, e matriculando-se nos cursos tlreorico e 
pratico d'esse anno lectivo, remetten em agosto 
seguinte ao ministerio das obras publicas nm re- 
latorio cireomstanciado desses estudos, o qual 
foi publicado no Boletim do mesmo ministerio, 
n.º 11, de novembro de 1861. Durante as ferias 
grandes estudou a pratica do serviço e adminis- 
tração florestal na graude floresta de Ilagnenau 
e o sequeiro de sementes florestaes das essencias 
resinosas, e do que então viu e examinou, fez nm 
relatorio, que enviou ao ministerio em 4 de ou- 
tubro de 1859. Escreveu tambem um relatorio, 
inserto no Boletim de 5 de maio de 1562, acom- 
panhado de desenhos e deseripções a respeito 
dos estudos que fez em Strasburgo, do systema 
de conservação de madeiras pelo processo do dr. 
Boucherie, injectando-as com sulphato de cobre, 
e no Boletim n.º 11 de novembro seguinte, se 
encontra um outro relatorio de Magalhães, so- 
bre a matricula do 2.º anno da escola de Nancy 
e respectivos exames finaes. Foi encarregado do 
fazer no anno immediato algunas excursões, de 
visitar e estudar os trabalhos feitos nos Alpes 
por conta do governo francez para enfraquecer 
as torrentes e evitar as inundações, sendo tam- 
bem incumbido de examinar os processos de rear- 
borisação das montanhas em França, de passar à 
Allemanha, para ahi visitar as escolas e investi- 
gar diversos systemas de administração e prati- 
ca florestal, e finalmente de, no seu regresso a 
Portugal, observar os trabalhos de fixação das 
dunas do golpho de Gasconha e de tomar conhe- 
cimento do ensino e administração florestal no 
reino visinho. Antes de passar à Allemanha per- 
correu os Alpes e as montanhas do centro da 
França, e das suas observações mandou para o 
miuisterio das obras publicas um relatorio que 
foi impresso em varios numeros do Diario de 
Lisboa de dezembro de 18654. No relatorio da- 
tado de 15 de fevereiro de 1864, e impresso no n.” 
11 do Boletim, deu conta João Maria de Maga- 
lbães da ultima parte da sna missão, isto é, des- 
de que passou o Rheno até chegar a Portugal. 
Em 5 de dezembro de 1355 foi promovido a te- 
nente, cm 2 de julho de 1873 a capitão, em 31 de 
outubro de 1854 a major, em 21 de julho de 1586 
a tenente-corouel, em à de dezembro de 1853 à 
coronel, e em 2% de agosto de 1591 a general de 
brigada, posto em que falleceu. Era vogal do 
Supremo Tribunal de Justiça militar, grande of- 
ficial, commendador e eavalleiro da ordem de 
Aviz; commendador da de Nossa Senhora da 
Conceição, cavalleiro da de Christo; cominenda- 
dor da ordem de Izabel a Catholica, de Hespa- 
nha, e cavalleiro de 3.º classe de Danebrog da 
Dinamarea. Possuiu tamhem a medalha de pra- 
ta, de comportamento exemplar. 

Magalhães (Judo Mendes de). Bacharel f r- 
mado em Medicina pela Universidade de Coim- 
bra. N. na freg. de Cambres, coneclho de Lame- 
go, a 7 de julho de 1856, fal. em Lamego a WU de 
dezembro de 19947. No seu curso de Coimbra 
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teve sempre accessit va faculdade de Mathe- 
ica, que frequentou até ao 2.º anno, assim co- 
na de Philosophia, que frequentou até ao 3.º 
o, e em Medicina gauhou sempre, ora acces- 
ora premios. Tendo concluido a sua formatu- 
concorreu ao partido medico de Mesão Frio, 
onde foi collocado, permanecendo ali até 1866, 
o em que veiu para Lamego, obtendo o logar 
facultativo d'um dos partidos da camara. De- 
otando sc tambem dedicadamente ao magisterio 
eeundario, foi nomcado professor de Mathema- 
tica das antigas aulas secundarias de Lamego, 
c em 1859 professor da mesma disciplina no se- 
iminario, tendo egualmente a nomeação de sub- 
delegado de saude do concelho de Lamego. Ma- 
vendo em 1$80 as referidas aulas sido elevadas 
à categoria de lyceu, conservon a sua cadeira 
de Mathematica, que regeu até pouco autes da 
sua morte, assim como regeu a mesma cadeira 
no seminario. Em 1831 foi uoncado, com os maio- 
res applausos dos professores e dos academicos, 
reitor do lyceu, logar que desempenhou até 1896, 
anno em que a lei respectiva, por então promul- 
gada, tornando incompatíveis os logares de reitor 
e professor, naturalmente o exonerou. João Men- 
des de Magalhães era de graude modestia, não 
queria nunca aeceitar cargo algum publico, nem 
tão pouco condecorações, c só muito instado, é 
que foi nomeado procurador à antiga junta ge- 
ral do districto, e em 1892 administrador do 
concelho. Pertencia ao partido regenerador, e 
em 1897 quizeram propol-o para deputado, mas 
rejeitou obstinadamente, Em 1853 havia casado 
com D. Maria Amalia Ramalho Meudes. 

Magalhães (João de Sousa Calvet). V. Sousa 
Calvet Magalhães. 

Magalhães (Jyaquim Antonio de). Doutor em 
Leis pela Universidade de Coimbra, deputado, 
ministro de Estado, ministro plenipotenciario na 
tórte do Brazil, conselheiro do Supremo Tribu- 
nal de Justiça, ete. N. em Lamego a 27 de no- 
vembro de 1795, fal. em Lisboa a 5 de janeiro 
“de 1518. Era filho de Bento José da Costa. Cur- 
sou a Universidade, recebeu o grau de doutor 
em Leis a 13 de junho de 1820, e foi depois op- 
positora uma cadeira da faculdade. Seguiu, po- 
rém, a carreira judicial. Animado pelas ideas li- 
beraes, escreveu e publicou em Coimbra, no au- 
no de 1823, um elogio dramatico, em verso, com 
o titulo: 4 queda do despotismo; drama historico 
“em tres aetos, composto para se representar em o 
dia 24 de agosto de 1822, em memoria do feus- 
tissimo dia da acclamação feita na cidade do Por- 
tn, ete. Em 1826 foi eleito deputado nas côrtes 
que se reuniram, tomando parte muito activa 
nas questões que se discutiam nas camaras, ma- 
— nifestando-se logo um orador fluente c vigoroso. 
Em 1528 chegou a Lisboa o infaute I). Miguel, e 
assumiu a regencia do reino. No meado de maio 
rebentou em Aveiro e no Porto a revolução con- 
tra o governo absolutista, e formou-se no Porto 
uma junta provisoria, em cujos membros foi in- 
elnido Joaquim Antouio de Magalhães. Quando 
depois a juuta resolveu formar nma delegação 
com amplos poderes para se dirigir ao exercito 
© ordenar tudo que julgasse necessario ou con- 
veniente para trimaphar a causa constitucional, 
foi ainda Magalhães um dos escolhidos, e com os 
seus collegas marchou para Coimbra, e Qali re- 
trocedeu mais em direccio ao Porto, quando a 
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divisão constitucional começou o seu movimento 
de retirada. Wunquanto esses factos se passavam 
no exercito do sul do Douro, chegavam ao Porto 
o marquez de Palmella e muitos liberaes portu- 
guezes, que com elle tinham viudo de Inglaterra 
no Belfast, « realisavam se acontecimentos 1m- 
portantes. Quando o geucral Saldanha se resol- 
veu acecitar o commando das forças constitucio- 
naes e pediu que lhe déssem companheiros para 
o governo, offereceram-se para essa dificil mis- 
são o coronel Gama Lobo e Joaquim Antonio de 
Magalhães, que foi quem lavrou a portaria da 
momcação dos membros d'essa comissão, fican- 
do d'esta maneira dissolvida a junta, cujos mem- 
bros fôram desde logo procurar alojamento no 
Belfast, que se preparava para veltar a Iuglater- 
ra. Pouco depois o general Saldanha resolveu de- 
mittir-se do commando, e n'esse sentido ofliciou 
aos seus dois collegas, que, admirados de tal re- 
solução, fôram ainda a bordo com idéa de taze- 
rem mudar de tenção o general; uão o podeudo 
conseguir, deixaram-se ficar tambem us Belfast, 
c seguiram para Inglaterra. Estando em Londres, 
Joaquim Antonio de Magalhães escreveu e pu- 
blicou o seguinte folheto: Breve exame do assento 
feito pelos denominados estados do reino de Por- 
tugel, congregados em Lisboa aos 23 de junho de 
1828, e passando a França, imprimiu em 18.9 
outro seu escripto: Reflexões sobre a sentença 
proferida na cidade do Porto, contra o marquez 
de Palmella e outros; publicaudo ainda depois cm 
Londres no anno de 1830; Analyse às observações 
do general Saldanha, publicadas em Paris eom a 
data de 13 de novembro de 182%, referindo-se tau- 
to as Observações como a Analyse ao episodio do 
Belfast e aos acontecimentos que se haviam da- 
do no Porto nos ultimos dias de junho e primei- 
ros de julho de 1828. Partindo mais tarde para os 
Açóres, Joaquim Antonio de Magalhães fez par- 
te da junta consultiva, creada pela regencia, por 
decreto de 3 de junho de 1851, e trabalhou na 
redacção das leis da dictadura, collaborando com 
Jose da Silva Carvalho c José Leandro da Silva 
e Sousa, na refórma c organisação da justiça es- 
tabelecida por decreto de 16 de maio de 1832. 
Desembarcou com o exercito libertador nas praias 
do Aliudello, e quando em dezembro seguinte, 
insistiu pela demissão Mousinho da Silveira, que 
tiuha a scu cargo as pastas da fazenda e da jus- 
tiça, foi convidado para o substituir José da Sil- 
va Carvalho, que se prestou n'aquellas apuradas 
circamstancias a acceitar a pasta da fazenda, 
com a condição de ser Joaquim Antonio de Ma- 
galhães nomeado ministro da justiça. N'este no- 
vo cargo prestou relevantissimos serviços á cau- 


| sa liberal, como se afirma n'um relatorio apre- 


sentado pelo governo às córtes em 1835, decla- 
rando esse documento oficial que a entrada de 
José da Silva Carvalho e de Joaquim Antonio 
de Magalhães para 6 ministerio salvara a causa 
da rainha. Pouco depois da entrada de Maga- 
lhães para o gabinete, chegou ao Porto o gence- 
ral Solignac, que assumiu o cominando do exer- 
cito, mas em breve se manifestaram entre elle c 
o ministerio graves desintelligencias. Magalhães, 
como ministro da justiça, tratou de subornar o 
sceretario do general para conhecer o que este 
dizia na sua correspondencia, mas Solignac, des- 
cobrindo que lhe haviam corrompido o homem 
em quem depositava completa coufiança, foi pes 


135 


MAG 


soalmentc declarar a D. Pedro o que se passava, 
exigindo a demissão do ministro ou a sua. D. Pe- 
dro parece ter-se inclinado para esta ultima so- 
lução, e que cm 19 de abril mandou offerecer a 
Saldanha o eommando do exercito, com o pretex- 
to que era desairoso para as tropas portnguezas 
terem por chefe um estrangeiro, e aecreseentan- 
do que puzesse Saldanha todas as condições, 
porque mesmo sem selerem, scriam aceeitas e 
approvadas. Saldanha, ou por que suspeitasse da 
proposta, ou por qualquer outro motivo, respon- 
deu que elle era o primeiro a confessar ser um 
grande desaire os portuguezes serem commanda- 
dos por um estrangeiro,mas que maior desaire se- 
ria demittil-o, sem eausa, depois de se haver con- 
vidado, o que portanto d'essa nodoa não queria 
clle participar. As manifestações contra Solignac 
continuaram algum tempo, conservando-se elle 
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thisava com a restauração da Carta, e aprovei- 
tando as manifestações dos regimentos que for- 
mavam a guarnição da capital, demittiu logo no 
dia 9 o ministerio que nomcara dois dias antes, 
e ehamou ao poder o duque da Tereeira, que or- 
ganisou um gabinete interino, esperando a chega- 
da de Costa Cabral. Como deputado ainda Joa- 
quim Antonio de Magalhães voltou à camara, 
sempre na opposição, mas pouco tempo se demo- 
rou, por ter sido nomeado conselheiro do Supre- 
mo Tribunal de Justiça. A sua carreira publica, 
porém, estava terminada, porque as doenças, de 
que soffria, o obrigaram a afastar-se da politica, 
até que falleceu. Os seus discursos na camara 
dos deputados encontrani-se nos respectivos Dia- 
rios, e sómente o que pronuneiou defendendo a 


| instituição do jury, em 1340, é que foi tambem 


no commando do exercito, mas parece que Joa- | 


quim de Magalhães animou essas manifestações, 
porque uão tardou a que saisse dy ministerio. De- 
pois de se ter definitivamente restabelecido o 
systema constitucional, Magalhães foi nomeado 
ministro plenipotenciario na eôrte do Rio de 
Janeiro, cargo que exerceu desde 21 de outubro 
de 1835 até 24 de dezembro de 1836. Regressan- 
do à patria, tornou a ser elcito deputado, estan- 
do sempre na opposicão emquanto estiveram no 
poder os miuistros que representavam as idéas 
da revolução de setembro. Formando-se o gabi- 
nete de 16 de novembro de 1839, em que entra- 
vam homens já reconhecidamente pouco affectos 
à nova constituição, Magalhães prestou o seu 
apoio a esse ministerio, mas ligando-se depois 
com Antonio Luiz de Seabra e outros deputados, 
que se diziam eartistas puros, separou se dos 
seus antigos amigos, e na nova legislatura fez 
eruel guerra ao governo. Apreciaudo os seus do- 


tes de orador parlamentar, diz um dos seus bio- 


graphos: «Era Joaquim Antonio de Magalhães 
um terrivel adversario, porque tiuha sobretudo 
grandes faculdades de polemista, mas era tan- 
bem orador grave, sereno, erudito, e o seu cele- 
bre discurso em defeza da instituição do jury, 
pronuncia do na sessão de 3 de agosto de 1840, 





é um modelo de eloquencia parlamentar no as- | 


pecto positivo que ella sobretudo deve ter, quan- 
do se discutem projectos de lei.» Joaquim An- 
tonio de Magalhães, em 1342, tornou a entrar no 
ministerio, quando as eireumstaneias politicas 
eram bem dificeis, porque um dos ministros, 
Costa Cabral, tinha ido ao Porto, e proelamara a 
restauração da Carta Constitucional, e os colle- 
gas surprelicudidos apresentaram todos à rainha 
o pedido de demissão. A 7 de fevereiro, D. Ma- 
ria II, vendo-se em grandes embaraços, encarre- 
gou o duque de Palmella de formar mm gabine- 
te, que ficou conhecido pelo nome de ministerio 
«PEntrudo, no qual entravam, além do duque, 
que tinha a presideneia c a pasta dos estrangei- 
ros, Joaquim Antonio de Magalhães, ministro do 
reino; Joaquim Filippe de Soure, da justiça; vis- 
conde de Ná da Bandeira, da guerra; Antonio 
Aluísio Jervis de Athouguia, da marinha; e An- 
tonio José d'Avila, da fazenda. Esse governo, cu- 
ja existencia foi bem curta, mostrou uma activi- 
dade prodigiosa e Magalhães, na qualidade de 
ministro do reino, mostron se decidido a tomar 
todas as providencias que julgou convenientes 
para suffocar o movimento, mas a rainha sympa 
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impresso, como modelo de cloqueneia parlamen- 
tar, na Selecta, de Caldas Aulete. Em 1844 pu- 
blicou Joaquim Antonio de Magalhães um opus- 
culo combatendo à luz dos prineipios liberaes o 
decreto do 3.º de agosto d'esse anno. Dizem que 
deixou manuscriptas muitas poesias. 

Magalhães (P. José Antonio de). Clerigo se- 
entar. N. em Santa Agueda de Carlam, no arce- 
bispado de Braga, a 26 de agosto de 1786; igno- 
ra-se a data da sua morte, mas sabe-se que vivia 
ainda em 1860. A 28 de outubro de 1803 entrou pa- 
ra a Congregação da Missão, mas sendo esta con- 
gregação estincta em 15: 4, assim como as ordens, 
religiosas,passou a scr elvrigo secular. Em 1841 
publicou em Lisboa um volume de 372 pag., inti- 
tulado: Cathecismo de doutrina christã contra os 
erros do tempo presente. 

Magalhães (P. José Bernardino de). Presby- 
tero e prégador apreciado. N. em Caminha a 20 
de maio de 1687; ignora-se a data do fallecimen - 
to. Era filho de Beuto de Sousa e de Felicia da 
Rocha Magalhães. Estudou humanidades en Bra- 
ga, e passou depois a cursar a faculdade de Ca- 
nones na Universidade de Coimbra, seguindo 
a carreira ceelesiastiea, tomou ordens de presby- 
tero e dedicou-se ao ministerio de pulpito. Ne- 
nhum dos seus sermões foi publicado; o unico dos 
seus trabalhos que se imprimiu, em 1748, tem 
por titulo: Enigma das longitudes do orbe, theo- 
ricamente decifrao em cinco demonstrações, para 
a perfeita navegação de leste a oeste e complemento 
da nantiea e geographia. Diz Barbosa Machado, 
no t.º vol. da Bibliotheca Lusitana, pag. 200, que 
o P. José Bernardino de Magalhães tinha colli- 
gido em volume, com o titulo de Capitolio das 
musas, varias poesias que eserevera no tempo 


| da mocidade, e mais 5 tomos d'uma obra tendo o 


extravagante titulo: Escudo do quinto imperio, ou 
armas do reino de Christo, enigma dos enigmos 
propheticos, em que se contém a esperança de Por- 
tugal e os successos das egrejas mais notaveis até 
ao fim do mundo. 

Magalhães (José Estevão Coelho de). Notavel 
orador politico, bacharel formado em Direito pe- 
la Universidade de Coimbra, jornalista, deputa- 
do, cte. N, em Aveiro a 26 de novembro de 1809, 
fal em Lisboa a 3 de novembro de 1562, Era fi- 
lho do medico Luiz Cypriano Coelho de Maga- 
lhães (V. este nome), e de sua mulher, D. Clara 
Miquelina de Azevedo Leitão. Quando em 1810, 
os exercitos francezes invadiram Portugal, ven- 
do se o dr. Magalhães obrigado a fugir de Avei- 
ro, mandou o filho para casa da avó materna, D- 
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Anna Joaquina Ribeiro da Costa, que era muito | 1553, logo na acção de 25 de julho se assignalou 


extremosa pelo néto, c de cuja educação cuidou 
até que em 1821 seu pae novamente o chamou 
para junto de si. José Estevão teve entio o gran- 
de desgosto de perder sua mãe. Seu pae tratou 
da sua educação litteraria, e mandou o para a 
aula de instrucção primaria d'um professor de 
Aveiro, chamado Custodio José Baptista, e de- 
pois passou a ouvir as lições de latim de José 
Lueas da Silveira, estudando juntamente logica 
com Francisco Ignacio de Mendonça, c rhetori- 
ca com o padre Manuel Navicr, poeta c préga- 
dor muito respeitado. Terminados os cstudos 
preparatorios, o moço estudante desejava seguir 
a vida eeclesiastica, mas o pae tratou de o dis- 
suadir d'essa idéa, e José Estevão matriculou-se 
em 1*25 no 1.º anno de Direito na Universida- 
de de Coimbra. Cheio de ardor, de crenças, de 
aspirações e de mocidade, sentindo o fogo da 
eloquencia que o arrebatava, começou a mani- 
festar, nos clubs politicos que sc formaram cn- 
tre os academicos, o seu decidido amor å liber- 
dade e o arrojo € energia de que mais tarde nos 


campos da batalha, nas lides da imprensa e nas | 


luctas parlamentares, deu tão elevados teste- 
munhos. José Estevão continuava a eursar as 
aulas no meio da grande agitação que lavrava no 
paiz, e chegando o mez de maio de 1828, em que 
os liberaes resolveram protestar pela força con- 
tra o procedimento do infante D. Migucl, o mo- 
ço estudante entrou de corpo c alma na conspi- 
ração, que abortou, fazendo parte do batalhão 
academico que então se organisara, e em que ti- 
nha o posto de cabo. Começaram logo as perse- 
guições de que havia de ser victina,o aos 19 an- 
nos de edade, ainda incompletos, teve de emigrar 
para a Galtiza, com os seus companheiros, e em- 
barcando em Ferrol com destino a Inglaterra, e 
desembarcando em Pymouth, ali se conscrvou até 
ao momento de poder ir associar se aos liberaes 
ue levantaram a sua bandeira na ilha Terecira, 
fra o seu modesto posto de cabo da companhia 
d'artilheiros do batalhão academico serviu José 
Estevão durante todo o tempo que as forças cons- 
titucionaes se conservaram nos Açõres, € nãc 
tendo entrado na acção da Villa da Praia por es- 
tar destacado no interior da ilha Terceira, tomou 
parte na conquista das ilhas do archipelago, e 
com o exercito de D. Pedro embarcou para Portu- 
gal, vindo desembarcar no Mindello em 8 de ju- 
lho de 1832. Os bravos academicos fôram eucar- 
regados da defeza da Serra do Pilar, e da fór- 
ma como se houveram nos ataques dos dias 13 e 
14 de outubro do mesmo amo de 1832, o gene- 
ral Ponec de Leão, inais tarde visconde da Ser- 
ra do Pilar, no seu relatorio ao goveruo clogiava 
muito os voluntarios academicos e o sexu comman- 
dante, especialisando no combate do dia 13, Jo- 
sé Estevão Coelho de Magalhães, José Silvestre 
Ribeiro e o alferes Alexandre Carvalhal Silvei- 
ra, que encarregados dos trabalhos de fortifica- 
ção, dirigiram o estabelecimento da brecha de 
baixo d'um vivissimo fogo da artilharia, e no dia 
immediato tiveram un! comportamento egual ao 
dos seus camaradas. Por essa oceasião José Es- 
tevão recebeu o habito da Torre e Espada Con- 
tinuando a servir no cêrco do Porto como volun 
tario academico, deu novamente provas da sua 
bravura em differentes occasiões, e sendo despa- 
echado 2.º tenente de artilharia em 4 de abril de 





no reducto que se tornou célebre com o nome 
de Jlecha dos mortos. Acompanhado unicamente 
de 20 soldados, defendeu tenazmente esse ponto 
das fortificações, e vendo cair mortos a seu lado 
os seus subordinados, sem perder o animo, ia 
sempre continuando o fogo, dirigindo as ponta- 
rias com tal acerto, que uas fileiras miguclistas 
era grande o estrago. Quando lhe restava ape- 
nas um soldado e não podia, portanto, continuar 
o serviço da peça, ainda se conservou no seu pos- 
to, atégue o oficial inimigo entrou no seu re- 
dueto, e então com o atrevimento que lhe cra 
proprio, clamuscou as barbas do adversario com 
a vella mixta que tinha ua mão, e sob um chu- 
veiro de balas deiton a correr para a retaguar- 
da a unir-se às forças liberaes. Por essa heroica 


defeza recebeu José Estevão o grau de cavallei- 





Josè Estevão Coelho de Magaulhãe 


ro da Torre e Espada, por decreto de 15 de agos- 
to de 1533. mas como essa distineção já lhe havia 
sido conferida, confórme citámos, foi em 7 de fe- 
vereiro de 1834 elevado a official da mesina or- 
dem, por um decreto muito honroso. Nos ultimos 
tempos da campanha José Estevão fez parte das 
forças, que às ordens de Saldanha, continuaram 
a lucta contra os miguelistas, c terminada a guer- 
ra foi promovido a 1.º tenente em 2t de julho de 
1834. Em outubro seguinte matriculou-se no 3.º 
anno da faculdade de Direito, porque tinha sido 
dispensado do exame do 2.º anno, pelo decreto de 
8 de março de 1833, que deu perdão d'aeto aos 
academicos, que sc alistaram no exercito cousti- 
tucional, Em 1537 concluia o eurso de Direito, € 
estava resolvido a deixar à carreira militar para 
ir exercer a advocacia na cidade do Porto, mas 
o pae contrariou-o n'esse desejo, e fazendo-a ele- 
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ger representante «os povos de Aveiro, no con- 


gresso constituinte que se ia reunir depois da re- | 


volução de setembro, condnzin-o assim ao campo 
em que tanto se havia de assignalar. Foi na tri- 
buna parlamentar, susteutando os principios e as 
idéas hberaes, on defendendo a honra da patria 
ultrajada por nações mais poderosas, que José Es- 


| 





tevão ganhon os direitos á imortalidade e o no- | 


me de netavel orador portuguez. Enthusiastico 
democrata acolheu com applauso a revolução de 
setembro de 1836, p'onunciou o seu primeiro dis- 
curso parlamentar em 5 de abril de 1837, que for 
como uma profissão de fé politica, o seu program- 
ma de partidario ardente das idéas progressis- 
tas, que queria vêr aflirmadas na constituição 
que se estava discutindo, e foi decretada no an- 
no seguinte. Rodrigo da Fonseea Magalhães e 
Costa Cabral, inimigos da constituição demoera- 
tica, tiveram n'elle um dos seus mais terríveis 
adversarios. Não se conteutaudo com a tribuna do 
parlamento, c julgando que para melhor propa- 
gar as suas idéas, cra preciso ter um jornal á 
sua disposição, fundou, com Manuel Antonio de 
Vasconcellos, O Tempo, cujo primeiro numero 
saiu a 29 de jauciro de 1838, sendo o artigo de 
fundo eseripto por José Estevão, que n'elle com- 
batia os planos financeiros do governo e as pro- 
postas feitas pela direccão do Banco de Lisboa, 
para um emprestino ao thesouro. À opposição 
de José Estevão não se limitava, porém, só aos 


seus artigos no Tempo e aos seus diseursos no | 


parlamento e no Club dos Camillos, que foi uma 
das sociedades politicas d'essa epoca, que mais 
celebridade alcançou; tambem José Estevão, 
com a sua palavra iuflammada, vão se cançava 
de verberar os aetos do ministerio, que julgava 
não ter força necessaria para defender a revolu- 
cio contra as intrigas e manejos dos adversa- 
rios d'ella. Discutiam-se nos Camillos as propo- 
sições mais exaltadas, e como se sabia que arai- 
uha só constrangida havia adherido á revolução, 
alguns membros do club envolviam o throno nos 
seus ataques ao ministerio; nas José Estevão, 
que ua sua profissão politica, disséra querer um 
rci só com ministros responsaveis a executar só, 
conservava-se firme n'essas idéas. Terminada a 
missão do congresso, reuniram-se em dezembro 
de 1838 as novas camaras, e José Estevão, no- 
neado relator da commissão da resposta ao dis- 
curso da corôa, reprovou com toda a energia a 
marcha politica do gabinete. Este ministerio du- 
rou até abril de 1839, em que se formou outro 
gabinete presidido pelo barão da Ribeira de Sa 
brosa. A este ministerio prestou José Estevão o 
seu apoio franco e decidido; a 26 de novem- 
bro, eram chamados aos conselhos da corôa 
Rodrigo da Fonseca Magalhães e Costa Ca- 
bral, cujos seutimentos eartistas eram bem co- 
ubecidos, e por isso José Estevão fez a esse mi- 
uisterio uma guerra erudelissima tanto no par- 
lamento como na imprensa. A demissão do barão 
da Ribeira de Sabrosa e a formação do ministe- 
rio, que lhe suecedeu, fôram attribuidas 4 influen- 
cia de lord Palmerston e do ministro inglez em 
Lisboa, e por isso José Estevão esereveu nma 
satyra pungentissima, que appareceu no Athleta 
do Porto, sendo depois transcripta no primeiro 
numero na Lança, que então começor à publi- 
car-se em Etsboa. Essa satyra, em que se con- 
tava o baptisado do ministerio, tornou se ecele- 
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bre, c wella se encontra bem desenhada as - 
ção do governo no principio do anno de 15340. 
Reunidas as córtes em janeiro d'este anno, a Op- 
posição dirigiu ao governo os mais vivos ataq! 
ua discussão da resposta ao disturso ua corôa, 
foi n'esse debate que José Estevão teve por pri 
cipal adversario outro grande orador, Almeid: 
Garrett, que pertencen ao centro da camara, 
era então um dos defensores do ministerio. loi 
na sessão de 6 de fevereiro de 1840 que José 
Estevão pronuneiou o seu primeiro discurso con- 
tra o projecto de resposta ao discurso da corôa, 
e foi ali que elle aHudiu ao Porto Piren,o que 
deu eausa à celebrada replica de Garrett, que fi- 
eou conhecida na listoria parlamentar portugue- 
za pelo nome de discurso do Porto Pireu. O de- 
bate entre estes dois contendores uotaveis, tor- 
nou-se imponente durante algumas sessões. lim 
vista do numero e qualidade dos deputados que 
coutava a opposição, entendeu o governo que 
devia propôr á rainha a dissolução das córtes, 
mas para a nova legislatura foi ainda reeleito 
José Estevio, que continuou a sua lucta perti- 
naz contra o ministerio, pronuciando, além de ou- 
tros, dois importantes discursos, um na sessão 
de 3 de junho sobre a eleição do 4.º circulo do 
Porto, eontro ácêrea do projeeto de Lei sobre o 
censo eleitoral. Foi n'esse anno de 1810, que Jo- 
sé Estevão alcançou em coneurso publico a ea- 
deira de economia politica da Escola Polyteelm- 
ea, tendo por competidor n'esse certame José 
Maria Eugenio d'Almeida Deixou muitos apon- 
tamentos das suas lições, publicando o cxeerpto 
d'um d'elles, a respeito da emigração, no rchi- 
vo Pittoresco de 1862. Foi José Estevão, com o 
seu amigo e patricio Manuel José Mendes Leite, 
que fundou a Revolução de Setembro, jornal que 
principiou a publicar-se em 22 de junho de 154 1. 
Antonio Rodrigues Sampaio foi tambem um dos 
redactores, e eom a sua penna energica e viru- 
lenta tornou-se socio inseparavel de José Este- 
vão uasluetas politicas, e nos perigos e trabalhos 
que soffreram. Depois de levada a cabo a res- 
tauração da Carta em 1542, José Estevão conti- 
uuou na Revolução de Setembro a combater o go- 
verno, mostraudo-se tambem vigoroso na eama- 
ra, onde entrou como representante de Lisboa, 
porque o ministerio taes diligeneias empregou 
para lhe contrariar a cleição, que o distincto 
deputado não pôde fazer vingar a sua candida- 
tura por Aveiro, que sempre o clegera. N'essa 
legislatura a opposição contava nm pequeno nu- 
mero de deputados, e embora eutre elles se con- 
tassem alguns dos homens mais distinctos do par- 
tido Hberal, as suas vozes eram abafadas pela 
importancia numerica da maioria, e o governo 
tinha a certeza da approvação de todos os seus 
actos. Foi então que Antonio Cesarde Vaseon- 
cellos, depois conde de Torres Novas, sainlo de 
Lisboa para aquella villa, em fevereiro de 1544, 
se poz å frente do regimento de cavallaria n.º4, 
e levantou o grito de revolta coutra o ministerio. 
José Estevão e muitos outros militares e paiza- 
nos do partido progressista, fóram juntar-se a 
Cesar de Vasconcellos, o qual, com as forças que 
pôde rennir, marchou sobre Almeida. José Es- 
tevão fôra inaudalo antes a essa praca para dis- 
pôr e preparar a revolução popular nas provin- 
cias do norte, e lá estava ainda quando as tro- 
pas do governo, sob o commando do conde de 
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onte Nova, puzeram a Almeida um apertado 
co. À posição dcs sitiados ageravava-se de dia 
dia com a falta de viveres, e era indispen- 
l que os povos do norte se levantassem para 

amar a attenção das forças do governo, pois 
doutro modo a praça fatalmente havia de ca- 

tular em ponco tempo. No meio da irresolução 
dos chefes e da desanimação que já começava 
a manifestar-se cutre os soldados, José Estevão 
offcreceu-se para atravessar as linhas do inimi- 
go cir preparar a revolução na Beira e Traz- 
os Montes. Na noite de 7 de abril, com o maior 
segredo e as possiveis precauções, saiu da praça 


de Joño Bernardino da Silva Borges, Germano 
José Guedes, Antonio Maria, proprietario na vil- 
la d'Almeida, e um guia pratico d'aquelles sitios. 
Caminharam toda a moite espreitando o movi 
mento das patrulhas dos sitrantes, até que ehe- 
garan de madrugada a uma ceara de centeio, 
onde o guia os deixou para se ir orientar no 
terreno. Voltando pouco depois, annmnetou-llres 
que estavam perdidos. José Estevão decidiu ea- 
minhar até um outeiro proximo para d'ali deseo- 
brir campo. Apenas chegaram ao alto, as corne- 
tas e os tambores das tropas do governo c um ti- 
ro de peça disparado eontra a praça, demonstra- 
ram a José Estevão e aos seus companheiros que 
ostayvam ua retaguarda do quartel general do 
conde de Fonte Nova, e que por traz d'elles fi- 
cava a raia portugucza. Desceram o outeiro, ten- 
do já naseido o sol, e depois d'uma marcha for- 
cadissina passaram às 9 horas da manhã o rio 
que divide Portugal da licspanha. A pouea dis- 
tancia do logar onde deseançaram, viram nm 


si; o qual vinha acompanhado d'uma raparigui- 
nha loura e esperta, que foi um graude auxiliar 
para José Estevão e dos seus companheiros, por- 
que tendo-lhe feito perceber a sua situaçiio e o 
estado de fraqueza em que estavam, immediata- 
mente a rapariga lhes improvisou um almoço 
com o leite das cabras e um pedaço de pão de 
centero que o pastor possuia. José Estevão in- 
formou-se que estavam na aldeia de Almofala, e 
como tinha alium amigo, mandou pedir-lhe que 
viesse ter com clle. Não tardou que appareces- 
sem tres homens que levaram cs fugitivos para 
a casa d'uma fazeuda proxima, onde fôram servi- 
los com um bom jantar, tudo feito com as maio. 
res precauções, porque a raia estava cheia de 
tropas hespanholas. Pela meia noite os amigos 
de Almofala mandaram tres boas cavalgaduras, 
cm que os revolucionarios moutaram, e guiados 
por um contrabandista marcharam para Subra- 
dillo, onde se esconderam dentro d'um palheiro, 
e ali estiveramo dia todo. A's 9 horas da noite 
seguinte marcharam sobre o Douro, que atra- 
vessaram muma barea hespanhola, Esconderam- 
se depois todos tres atraz d'umas grandes pedras 
que ficavam a pouca distancia, e ao romper da 
manhã destacou José Estevão o Guedes para 
Moncorvo, com cartas para os setembristas d'ali. 
A este tempo, já Costa Cabr:l havia mandado 
a todos os governadores civis das differentes pro 
vineias do reino, uma portaria circular, em que 
se olterecia o premio de 2:0005000 réis 4 pessoa 
que apresentasse ao governo a cabeça de José 
Estevão. Depois de 24 horas voltou o Guedes 
com muitos homens de Moncorvo, amigos pes- 
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pastor de cabras, e chamaram-n'o para junto de | 
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soacs e politicos de José Estevão, que todos jun- 
tos marcharam logo para Freixo de Espada à 
Cinta. N'aquella villa encontrou já todos os ele- 
mentos revolucionarics da provincia, que pnze- 
ram á disposição de José Estevão o dinheiro en- 
viado pelo centro revolucionario do Porto. Dois 
dias depois marcharam todos para Moncorvo, e os 
setembristas d'ali propozeram que se fizesse im- 
mediatamente um grande pronunciamento po- 
pular em toda a margem do Douro contando com 
o destacamento de cavallaria n.º É e com a guar- 
da nacional de Villa Flôr, Fozeôa e Mirandella. 
José Estevão oppoz-se ao pronuuciamento, re- 
ceoso da pouca segurança dos meios. Destacon 
para Chaves João Bernardino e para Bragança 
Germano José Gucdes, com instrueções para se 
entenderem com os setembristas d'aquelles dois 
pontos, e intentarem o levantamento dos depo- 
sitos de reerutas de eaçadores n.º 3, infantaria 
nº 13 e cavallaria n° 6, c elle foi estabelceer 
a sua residencia em Murça, como ponto central. 
Este plano falhou, porque todos os elementos 
com que José Estevão contava em Chaves e Bra- 
gança, tinham sido inutilisados pelo governo. 
Depois d'esta tentativa em que se perdeu muito 
tempo, deerdiu atinal José Estevão o pronuncia- 
mento popular da provincia, e com esse fim man- 
dou Joño Bernardino para Veiga de Lila, o qual, 
de accordo e debaixo da direcção de Julio do 
Carvalhal, conseguiu levantar algumas forças 
populares na montanha auxiliadas pelos setem- 
bristas influentes de Villa Pouca de Aguiar, Tu- 
do estava prompto e habilmente preparado para 
o dia designado. José Estevão devia sair de Mur- 
ca com os populares que estivessem armados, e 
marchar com elles a tomar o commando das for- 
ças revolucionadas por Julio de Carvalhal, em 
quanto nos outros dois pontos da provincia os 
demais caudilhos, já prevenidos, levantariam si- 
multancamente o grito a favor da causa susten- 
tada em Almeida. No dia designado para a par- 
tida de José Estevão, recebeu se a noticia da 
capitulação da praça, e soube-se que as forças 
cabralistas marchavam sobre Traz-os-Montes. 
José Estevão ainda tentou resistir, mas os ani- 
mos estavam desmoralisados, e cs populares 
abandonaram-n'o. N'estas eireumstanetas partiu 
sósinho para Hespanha pela raia de Castella, c 
foi encontrar-se com os emigrados em Salaman- 
ca, onde entregou o dinheiro que tinha recebido 
no Porto para acudir às necessidades da emi- 
gração, e pedindo licença a Cesar de Vasconcel- 
los, tomou passaporte para Paris. Pouco depois 
d'essa revolta, na sessão de 18 de outubro de 
1844, Passos Manuel proferiu um notavel discur- 
so em que se referiu a José Estevão com algumas 
palavras muito elogiosas. José Estevão conser- 
vou-se quasi dois annos em Paris, voltando de- 
pois da revolução de maio de 1846, porque só 
então é que puderam regressar a Portugal os 
emigrados de Almeida. Apenas eltegou a Lisboa 
tomou parte activa na politica, e d'aecordo eom 
Antonio Rodrigues Sampaio e com os seus ami- 
gos politicos redigiu o programma da Associação 
eleitoral setembrista, que o golpe d'estado de 6 
de outubro não deixou pôr em pratica. Depois de 
andar por alguns dias escondido em differentes 
casas, disfarçou-se eom habitos ecelesiasticos, e 
passou a Salvaterra, d'onde em compauhia de 
$ Cesar de Vasconcellos foi a Santarem promover 
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a revolução a favor da junta do Porto. Com o | tevão prestou todo o seu apoio; havend 


mesno intento visitou as Caldas, Alcobaça e Na- 
zareth, e voltando a Santarem foi nos principios 
de dezembro mandado a Setubal para organisar 
a defeza d'essa terra, e com as forças que pudes- 
se reunir, tentar um golpe de mão sobre Almada. 
Chegou a Setubal na madrugada de 10 de dezem- 
bro, acompanhado pelo seu ajudante d'ordens 
Domingos Ardisson, e fez logo organisar uma 
comissão delegada da Junta do Porto, mas não 
se encontrando ali armas nem munições, desis- 
tiu do projecto de fortificar a villa, que pouco 
depois teve de abaudonar precipitadamente, por- 
que ao anoitecer do dia 11 chegou a noticia da 
aproximação das tropas de Lisboa, que estavam 
em Azeitão sob o commando do general visconde 
de Setubal. José Estevão marchou com as suas 
forças para Aleacer do Sal, e unindo se ali com 
o celebre Galamba (V. este nome), seguiram to- 
dos para Evora. Encontrando-se a meio caminho 
com as tropas do commando do conde de Mello, 
marcharam todas essas forças do partido da Jun- 
ta para Alcacer do Sal, e d'ahi para Aguas de 
Moura, onde chegaram no dia 23 com a idéa de 
atacarem Setubal uo dia seguinte. Segundo as 
ordens recebidas n'essa noite, o conde de Mello 
aproximou se do Tejo, mas tendo em Canha na 
manhã de 25 recebido participação da derrota 
de Torres Vedras, voltou para Evora, e d'ahi 
mandou José Estevão e Auselmo José Braam- 
camp ao Algarve para n'essa provincia levanta- 
rem novas forças e obterem os meios pecunia- 
rios indispensaveis para a continuação da guer- 
ra civil. Do Algarve vieram reforços ao general 
da Junta, que nomeou José Estevão seu quartel 
mestre general. N'esta qualidade serviu o va- 
lente tribuno o resto da campauha, até que a 
enveno extrangeira veiu pôr termo a essa 
renhida ijeta, ajustando-se a convenção de Gra- 
mido, assignada em 30 de junho de 1547. O par- 
tido setembrista que se vira obrigado a depôr 
as armas, preparou-se logo para tomar parte acti- 
va nas eleições de deputados, e José Estevão, 
como um dos membros mais importantes d'esse 
partido, promoveu o primeiro meeting eleitoral 
que se reuniu em Lisboa, e melle falou com a 
sua habitual cloquencia, arrebatando eom as 
suas palavras cuthusiastieas, todos os que assis. 
tiram a essa assembleia. Tacs fôram, porém, os 
meios empregados pelo goveruo para afastar Jo- 
sé Estevão do parlamento, que elle não pôde al- 
cançar ser eleito por Aveiro, sua terra natal, e 
até 1851 viu-se obrigado a limitar a sua opposi- 
ção ao ministerio a alguus artigos na Ievolução 
de Setembro. Com a mudança politica de 1851, que 
se tornou conhecida pelo nome de Regeneração, 
José Esteviio voltou a ter assento na camara dos 
deputados, e defendendo com todo o vigor o im- 
pulso dado pelo governo aos melhoramentos ina- 
teriaes, elle proprio apresentou um projecto para 
a construeçião do caminho de ferro de Villa No- 
va da Rainha ao Porto, e segundo o qual os tra- 
balhos deviam começar infallivelmente no 1.º de 
janeiro de 1853. Com a queda do gabinete rege- 
nerador c a entrada no poder o ministerio lis- 
torico, José Estevão passou a militar nas fileiras 
da opposição, e em varios discursos aceentuou 
bem as suas idéas politicas Este ministerio pre- 
sidido pelo duque de Loulé foi substituido em 1859 
por um gabinete regenerador, ao qual José Is- 
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este ultimo ministerio pedido a sua dem em 
1860 sem o communicar aos homens mais impor- 
tantes do seu partido, o grande tribuno magaou- 
se profundamente com o que ellc tomou por des- 
consideração. As suas relações com o martias 
generador csfriaram bastante, até que rebentan- 
do a questão das irmis da caridade fraucezas, se 
romperam de todo, porque não quiz acompanhar 
os regeneradores no terreno que escolheram, e 
pôz:se deliberadamente ao lado doministerio 
progressista historico, que se mostrava disposto a 
não consentir que aquellas religiosas viessem in- 
troduzir no ensino portuguez um elemento reae- 
cionario. Foi um dos seus mais notaveis diseur- 
sos o que pronunciou n'essa oceasião, oceupando 
a attenção da camara e das galerias, repletas de 
espectadores, durante duas sessões suceessivas. 
Desde então parece ter começado a persar na 
organisação d'um partido novo. Voltando o du- 
que de [Loulé ao poder, foi dissolvida a camara 
dos deputados e José Estevão, que se apresentou 
candidato por Aveiro, dirigiu aos seus eleitores 
uma carta con a data de 15 de abril de 1861, 
em que apresentava o novo partido que começa- 
va a formar-se, declarando os motivos porque 
se organisura e o plano que se propunha a se- 
guir. Para defender na imprensa o novo partido, 
creou Freitas de Oliveira o jornal Liberdade, que 
principiou a publicar-se a 26 de junho de 1561, 
sendo o primeiro artigo escripto por José Este- 
vão. Entrando no parlamento, logo na discussão 
do diseurso da corôa desenvolveu o seu program- 
ma politico. Foi tambem notavel o seu discurso 
na questão da barca franceza Charles et George; 
o sentimento do acrisolado amor patrio, protes- 
tando contra um acto de brutal abuso da força 
por parte d'uma nação, que querendo talvez des- 
feitear a Inglaterra, offendia os nossos brios, 
abusaudo da nossa fraqueza, taes fôrain a luspi- 
ração d'aquelles dois cloquentissimos discursos, 
que fizeram epoca nos fastos parlamentares. Com 
a idéa de organisar um partido novo, promoven 
José Estevão no cscriptorio da Politica Liberal 
uma conferencia de alguns homens politicos e re- 
dactores de jornaes, e u'essas reuniões se assen- 
tou em formular um manifesto que seria assi 
gnado pclos jornaes ali representados e redigido 
por Jesé Estevão. O manifesto appareceu nos 
jornaes de 27 de setembro de 1864, mas pouco 
effeito produziu. Foi, portanto, necessario addiar 
a organisação do novo partido, e quando em 1802 
o marquez de Loulé tratou de recompôr o gabi- 
uete a que presidia, desejando chamar ao scu 
partido ọ grande tribuno, convidou-o para a pas- 
ta do reino. Desenvolveu-se então grande intri- 
ga procuraudo afastal-o do ministerio, o que des- 
gostou profundamente o caracter honrado de Jo- 
sé Estevão. Depois de encerradas as córtes, foi 
José Estevão passar algum tempo em Cascaes, 
e havendo-se entabolado outra vez uegociações 
para a entrada d'elle no ministerio, quando vol- 
tou em Lisboa no meado de outubro, parece que 
estava tudo disposto para dentro em pouco lhe 
ser confiada à pasta do reino, mas accommettido 
de doença mortal no dia 2 de novembro, falleceu 
dois dias depois. A sua morte causou a mais 
profunda impressão; o enterro foi uma manifes- 
tação imponentissima, milhares de pessoas acom- 
panharam o feretro a pé até ao cemiterio dos 
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Prazeres; fizeram-se representar as camaras dos 
pares e dos deputados, a Sociedade das Sciencias 
Medicas, a Sociedade de Geographia, todas as 
associações c clubs, collegios, institutos, socieda- 
des de recreio, corporações de bombeiros muni- 
cipaes e de voluntarios, asylos, cte. As duas ca- 
maras parlamentares, apenas souberam a triste 
noticia, levantaram a sessão depois de sentidos 
discursos d'alguns pares c deputados. Por cspa- 
ço de oito dias se conservou cobcrta de crepe a 
cadeira do graude orador, Foi resolvido que a 
camara mandasse layrar em marmore o busto 
de José Estevão, para ser collocado na bibliothe- 
ca do corpo legislativo, c se abrisse uma subs- 
cripção nacional para sc erigir um monumento 
funebre à memoria do notavcl orador. A' beira 
da sepultura discursaram Luiz Augusto Rebello 
da Silva, Jacinto Augusto de Freitas Oliveira, Jo- 
sé da Silva Mendes Leal e José Manuel Gonçalves, 
falando este ultimo em nome das creancinhas do 
Asylo de S. João, de que José Estevão fôra um dos 
fundadores e presidente. Todos os jornaes do paiz 
publicaram sentidos artigos necrologicos. O seu 
cadaver foi posteriormente trasladado para Avei- 
ro em maio de 1864, sendo sepultado em jazigo 
que elle mandára ali construir. Na casa onde 
nasceu n'aquella cidade mandou a respectiva 
camara municipal collocar cm 1887 uma lapide 
commemorativa. José Estevão tambem se distin- 
guiu no fôro, apparceendo ali duas vezes d'um 
modo brilhante, da primeira em defeza do pe- 
riodico Portugal Velho, e da segunda defendendo 
um boticario acensado de ter mandado matar seu 
sogro, conseguindo a absolvição dos scus consti- 
tuintes. Era casado com 1). Rita de Miranda 
Coclho de Magalhães, filha do medico Custodio 
Luiz de Miranda e de D. Margarida dc Miranda 
de Moura. Esta senhora era natural do Porto, 
onde tambem falleceu a 2 de outubro de 1904. 
Para a biographia de José Estevão Coelho de 
Magalhães póde vêr.sea Revista Contemnpora- 
nea de Portugal e Brazil, tomo, I, 1859, artigo 
de Rebello da Silva; Os varões illustres, pelo mes- 
mo cscriptor; Apontamentos sobre vs oradores pay - 
lamentares de 1853 por um deputado, de Cunha 
Rivara; Esboço historico, de Jacinto Augusto de 
Freitas Oliveira; Archivo Pittoresco, vol. V; Die- 





cionario Universal, Portuguez Ilustrado, vol. VI,. 


etc. 

Magalhães (José Maria de). General de bri 
gada. N. em Chaves a 18 de janeiro de 1808, fal. 
em 19 de março de 1869. Seu pac era um oficial 
do mesmo nome, que depois de haver tomado 
parte na guerra da Peninsula e nas campanhas 
da Liberdade, fallecsu sendo governador militar 
de Bragança; sua mãe chamava-se D. Auna The- 
reza da Silva e Magalhães. Destinava-sc à car- 
reira das armas, mas começou muito irregular- 
mente os estudos, porque andaudo sempre em 
companhia de seu pae, foi frequentando as au- 
las e escolas nas terras onde elle era mandado 
servir, contando, além de Chaves, sua naturali- 
dade, Almeida, Porto e Penafiel No 1.º de agosto 
de 1823 assentou praça no regimento de infan- 
taria n.º 12, sendo reconhecido cadete a 14 de 
março de 1$24 e nomeado porta-bandeira a 4 de 
novembro de 1327. Frustrando-se a revolução do 
Porto em maio de 1828, emigrou com scu pae e 
seu irmão. Depois dc percorrer os depositos de 
Plimouth, de Ostende c de Belle Isle, embarcou 
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para os Açóres, c em 1830 fazia parte dos bravos 
que defeuderam a cidade de Angra do Heroismo, 
tomando desde então parte muito activa nos 
acontecimentos em que tanto se distinguiu o exer- 
cito libertador. Entre os emigrados era grande 
o numero de ofliciaes, assim como o de cadetes, 
c por isso se formou com os primeiros o batalhão 
sagrado, constituindo-se com os segundos um cor- 
po especial. Dentro cm pouco os veteranos do 
batalhão sagrado entravam nos quadros dos cor- 
pos, e os cadetes do batalhão privilegiado cin- 
giam a banda de official para substituirem, 
uns c outros, aquelles que as balas inimigas ha- 
viam já prostrado nos repetidos combates. N'es- 
se corpo de rapazes enthusiastas acompanhou 
José Maria de Magalhães a expedição que liber- 
tou as outras ilhas do archipelago açoriano, e 
assistiu á acção da Ladeira Velha. Rinada se 
organisaram os novos regimentos, foi promovido 
a alferes para infantaria n.° 18 em 11 de outu- 
bro de 1831, passaudo a ajudante do 3.° bata- 
lhão, por decreto de 4 do seguinte mez de no- 
vembro. Foi n'esta situação que tomou parte na 
expedição que veiu desembarcar nas praias do 
Mindelio em 8 de julho de 1832. Quando se for- 
mou o regimento n.º 9, d'um dos batalhões de 
infantaria n.º 18, José Maria de Magalhães foi 
escolhido para ajudante do novo corpo, e n'elle 
fez o resto da campanha, distinguindo-se prin- 
cipalmente na sortida de Moute Pedral, a 18 de 
agosto dc 1533, em que ficou gravemente contu- 
so tendo duas costellas fracturadas, merecendo, 
pela fórma como se houve, ser condecorado e lou- 
vado por decreto de 25 setembro. Já na promo- 
ção anterior de 25 de juuho, fòra promovido a 
tenente ajudante, e transportada a lucta para a 
capital, entrou o regimento n.º 9 nas acções de 5 
e 14 de setembro, 10 e 11 de outubro, e depois 
d'estas ultimas foi em perseguição do exercito 
miguelista, que só parou em Santarem, e entran- 
do na batalha d'Almoster, ali ganhou a cruz da 
ordem da Torre e Espada, por haver seguudo diz 
o diploma e o boletim official, com a sua compa- 
nhia desalojado o inimigo, que marchava em for- 
ça sobre a villa d'Asseca. Terminada a lucta, o 
regimento n.º 9 foi aquartelar-se cm Bragança, 
mas pouco tempo sc conservou José Maria de 
Magalhães n'esta trauquilla situação, porque logo 
depois marchou para Hespanha fazendo par- 
te da divisão auxiliar que o governo portugucz 
ali enviou para sustentar os direitos de Izabel 
II contra as pretenções de D. Carlos. O 1.º ba- 
talhão de iufantaria n.º 9fôra destinado como 
um dos corpos que deviam constituir a 2.º briga- 
da. Emquanto essas forças combatiam em diver- 
sos pontos da Hespanha, chegando até ås pro- 
vincias vascongadas, manifestavam-se aberta- 
mentc em Portugal as rivalidades,e dissiden- 
cias nascidas na emigração e os liberaes, divi- 
dindo-se em dois grupos distinctos, deixando as 
discussões no parlamento e na imprensa, appel- 
laram para a sorte das armas, nascendo d'este 
facto a revolta dos marechaes para derrubar a 
obra da revolução de setembro. Para terminar 
o conflicto, foi chamada a divisão que combatia 
em Hespanha; o general que a commandava dis- 
punha-se a entrar em Portugal á frente da 1.º 
brigada e fez regressar a 2.º já no caminho dc 
Salamauca para Valladolid, o que deu cansa a 
este julgar que teria um outro destino, levando-a 
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a abragar um partido opposto ao dos seus cama- 
radas. Foi-lhes a sorte adversa, e a convenção 
de Chaves em 20 de setembro de 1837, separan- 
do dos quadros do excreito os officiaes que ti- 
nham favorecido o movimento caudilhado por 
Terceira e Saldanha, collocou tambem n'essa 
precaria situação o tenente Magalhães, que por 
esse motivo uão foi incluido na promoção que se 
rcalisou com a data de 5 d'esse mez. Reintegra- 
do nos quadros do exercito em 1838, c mandado 
servir no batalhão de caçadores n.º 3, esteve de- 
pois ás ordens do commandante da 8.º divisão 
militar, que fôra encarregado de acabar com as 
guerrilhas na serra do Algarve, e pelo modo co 
mo se houve n'essa comissão, foi Magalhães 
agraciado em 1841 eom o habito da ordem de 
Nossa Senhora da Conceição. Indemnisado da 
preterição que soffrera em 1837 e despachado 
por isso capitão, foi em janciro de 1846 colloca- 
do no regimento de infantaria n.º 10, e comman- 
dando essc corpo, tomou parte na lucta travada 
entre o governo da Rainha e a junta do Porto. 
Na batalha de Torres Vedras, no mez de dezem- 
bro d'esse anno de 1846, por muitas horas um 
pequeno esquadrão de cavallaria, os voluntarios 
de Vizeu e um puuhado de soldados de caçado- 
res, u.º 6 ncutralizaram o empenho de todas as 
forças do marechal Saldanha, defendendo com 
vigor a passagem entre os reductos desmante- 
lados da Forca e de S. Vicente. Foi então que 
o commandante de 
dem para avançar á ponte, emquanto um bata- 
lhão de caçadores flanqueava a posição de S. Vi- 
cente e os outros eorpos empreheudiam novo 
ataque. Apezar da difliculdade do commettimen- 
to e dos obstaculos que tinha a vencer, o regi- 
mento n.º 10 atacou a posição que lhe fôra indi- 
cada, -e em recompensa da bravura com que se 
portou ahi, foio capitão Magalhães promovido 
por distineção, no campo de batalha, a major do 
mesmo corpo, por decreto de 20 de janciro de 
184%. Elevado a tenente-coronel em março de 
1550, estava commandando o batalhão de caça- 
dores n.º 2, quaudo, em 1851, o marechal Salda- 
nha resclveu pôr-sc å frente do movimento que 
ficou conhecido pelo nome de Iegeneração. Ape- 
zar da sympathia que tinha pelo marechal e do 
reconhecimento que lhe devia, recusou o convi- 
tc que lhe foi feito para entrar na revolução, e 
olhando apenas ao seu dever militar, acompa- 
uhou el-rei D. Fernando a Coimbra, e com clle 
regressou a Lisboa, sendo um dos poucos que 
não o abandonaram u'esses dias para elle bem 
eriticos c desagradaveis. Tendo triumphado a 
revolução, Magalhães perden o commando do ba- 
talhão, mas o marechal uão tardou em mostrar 
lhe que sabia estimar e apreciar devidamente o 
modo como elle procedera, e elevaudo-o em ju- 
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vc o encargo de apreseutar um novo plano de 
recrutamento; em junho de 1851, da que foi des- 
tiuada a examinar os majores de cavallaria e 
infantaria; em junho de 1860 foi nomeado pre- 
sidente da commissão encarregada de rever, 
harmonisar e reformar o regulamento de tacti- 
ca clementar, que vein a ser adoptado cm 1563; 
no anno de 1861 foi incumbido de propôr um pla- 
uo de reforma para as bandas de musica militar, 
de escrever um regulamento para a creação, uo 
exercito, dos logares dc mestres d'armas, para a 
instrucção no jogo de espada, sabre e florete, e 


| pratica no tiro de pistola no ensino dos ofticiacs 


infantaria n.º 10 recebeu or. , 


nho de 1851 a coronel de infantaria u.º 16, trans- | 


feriu-o logo depois para caçadores n.º 5, onde 
se conservou até voltar em agosto de 1863 
para o seu antigo regimento n.º 10, em que ser- 
viu até ser promovido a general de brigada em 
1867. O general José Maria de Magalhães fez 
parte de diversas comissões, e foi encarregado 
de elaborar trabalhos que melhorassem os diver- 
sos ramos da administração militar. Menciona- 
remos os seguintes: cm janeiro de 1850, da que 
se ineumbiu de formular um regulamento de fa- 
zenda; em novembro do mesmo auno, da que te- 
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de infantaria e caçadores, e foi escolhido para 
vogal da comissão creada para o melhoramen- 
to da arma de infantaria, em 31 de dezembro 
d'esse anno. Ainda posteriormente foi membro 
e presidente da commissão preparatoria para a 
arrematação de lanificios para o excreito, e vo- 
gal da commissão cncarregada, em 1863, de ela- 
borar um projecto de regulamento para o acces. 
so dos ofliciaes, e em 1o60 acompanhou ao cam- 
po de Chalons o visconde da Luz, que fôra no- 
mcado chefe da missão militar que n'esse anuo 
foi mandada assistir ás grandes mauobras que 
n'aquelle acampamento se realisaram, sob o com- 
mando do marechal Mac Mahon. Regressando á 
patria, depois de ter visitado a França, Ingla- 
terra, Belgica e Hespanha, apresentou Maga- 
lhães, então ainda coronel, um relatorio, uo qual 
descreveu tudo quanto vira e presenciara, que 
mais particularmente dizia respeito å sua arma. 
Scndo, em 1867, nomeado commandante interi- 
no na 2.º brigada de iufantaria das forças que 
u'esse anno se reuniram no acampamento de 
Taneos, foi, ainda durante a cpoca das manobras, 
promovido a gencral de brigada por decreto de 
4 de setembro, c depois de concluidos os exerci- 
cios, foi nomeado commandante da 2.º brigada 
de infantaria de instrucção e manobra Quando 
nos primciros dias do anno de 1868, deixou o po- 
der o ministerio presidido por Joaquim Antonio 
d'Aguiar, e o conde d'Avila, mais tarde marquez 
e duque d'este titulo, foi encarregado de orga- 
nisar novo gabinete, o general Magalhães aceei- 
ton o convite da pasta da guerra, e n'essa situa- 
ção se couservou, até que em 22 de julho d'esse 
mesmo anno de 1868 pediu a demissão, com to- 
dos os seus collegas, havendo n'esse intervallo 
sido eleito deputado por Elvas e por Chaves. O 
general voltou então ao commando da 2.º briga- 
da de iufantaria, e passando n'essa qualidade à 
escola pratica de Vendas Novas, para examinar 
o ersino c pratica do ensino, assim como as qua- 
lidades das ecarabinas que ultimamente haviam 
sido distribuidas aos corpos de caçadores, foi 
ahi que se manifestou a doença, que o victimou 
alguns inczes depois. 

Magalhães (José Maria Barbosa de). Bacha- 
rel formado cm Direito pela Universidade de 


| Coimbra, advogado, sub-director geral dos nc- 


gocios ecclesiasticos, socio correspondente da 
Academia Real das Sciencias de Lisboa, do Ins- 
tituto de Coimbra, e da Sociedade de Geogra- 
phia Commercial do Porto, jornalista, ete. N. em 
Aveiro a 26 de outubro de 1855, sendo filho de 
José Maria de Magalhães c de D. Anna Maria 
Barbosa de Magalhães. Cursou os preparatorios 
no lycen de Vizeu, e em 1874 matriculou-se uo 
1º anno da faculdade de Direito na Universidade 
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e Coimbra, concluiu o curso cm 1879, tendo 
obtido a primeira classificação no 1.º anno, uma 
distineção no 2.º, honras de cccessit no 3.º, a pri- 
meira distincção no 4.º anno, e a informação de 
bom com 15 valores de merecimento litterario no 
9º Por decreto de 25 de junho de 1879 foi no- 
incado administrador do concelho de Aveiro, lo- 
gar de que pouco depois pediu a demissão. Por 
decreto de 16 de setembro do mesmo anno, e sob 
proposta da respectiva junta geral, teve a uo- 
meação de vogai do concelho do distrieto d'Avei- 
ro, conservaudo se n'este cargo até janeiro de 
1881. Desde essa data foi successivamente eleito 
procurador à junta geral do mesmo districto, e 
como membro da sua commissão executiva func- 
cionou algum tempo. Foi redactor politico do 
Viriato, de Vizcu, desde 1870 até 1873; tem col- 
laborado em varios jornaes do paiz, politicos e 
litterarios, como a Tribuna, O Campeão das pro- 
vincias, de que foi director politico, O Districto | 
d'Áveiro, A Lucia, O Club, O Porto, Mosaico, 
etc. Foi tambem redactor politico do Progres- 
sesta, desde 1878 até que este jornal terminou a 
publicação. Advogou em Aveiro, e era um dos 
redactores da revista de jurisprudeucia O Di- 
reito. Escreveu: Dissertação academica, da não 
retroactividade da lei, algumas palavras a pro- 
posito do artigo 8.º do codigo civil portuguez, 
Coimbra, 1875; é dedicada ao dr. Pedro Augusto 
Monteiro Castello Bianco, lente de Direito na 
universidade; publicou csta dissertação quando 
cursava o 1.º anno de Direito; Das obrigações 
solidarias em direito civil portuguez, Coimbra, 
1882; publicada quando frequentava o 5.º anno; 
Codigo eleitoral portuguez, compilação sustemati- 
ca de todas as disposições legislativas reguladoras 
do direito e processo eleitoraes, contidas no decre- 
to de 30 de setembro de 1852, nas leis de 23 de 
novembro de 1859, de 8 de maio de 1878 e 21 de 
maio de 1884, e no codigo administrativo de 6 de 








maio de 1878, e mais legislação correlativa, Avei- 
ro, 1884; publicou-se mezes depois a Segunda 
edição, revista e accrescentada com numerosas no- 
tas, contendo resoluções do governo, decisões dos 
tribunges, e opiniões da imprensa juridica sobre 
a Raica! Coimbra, 1885. 
agalhães (Julio de). V. Garcia Ma A 

(Julio Cesar). i i u 

Magalhães (Luiz de). Oficial do exercito por- 
tuguez no seculo xvir; militou na India, assistiu 
å restauração da Bahia cm 1525, tomou parte 
na guerra de Pernambuco, recebendo durante 
ella varias feridas de que ficou aleijado d'um 
braço; foi promovido a capitão de infantaria, , 
sendo encarregado do governo da praça de Ca- 
cheu, e por ultimo nomeado capitão general do 
estado do Maranhão. Tomou posse do cargo a 17 
de fevereiro de 1649, e o seu primeiro cuidado 
foi tomar conhecimento das luctas e questões ha- 
vidas entre o ouvidor Figueira Durão e o prove- 
dor-mór da fazenda Manuel Pitta da Veiga, que 
pela morte do anterior capitão general Francis- 
co Coelho de Carvalho, succedida em 15 de fce- 
vereiro de 1648, ficára governando a capitania 
com a patente de capitão-mór. Da devassa a que 





Se procedeu, resultou ser solto o ouvidor e sus- 
Penso Manuel Pitta da Veiga do logar de prove- 
dor-mór, sendo para este imediatamente no- 
meado, sem o menor escrupulo pelo capitão ge- 
neral, um seu irmão que o acompanhara para o | 
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Brazil. A viagem que Pedro Teixeira fizera a 
Quito, tinha desenvolvido entre os paraenses o 
gosto pelas descobertas das minas, e por isso 
Magalhães determinou mandar apromptar uma 
expedição para a descobertadas minas do rio àgua- 
rico ou do Ouro, e deu ao mesmo tempo ordem 
para que o chefe aprisionasse ou resgatasse os in- 
dios. A expedição saiu do Pará a 24 de agosto 
sob o mando de Bartholomeu Barreiros de Athai- 
de, mas voltou no anno seguinte sem ter obtido 
a mais pequena porção do precioso metal e sem 
ter resgatado um indio. O mau resultado d'esta 
empresa, aggravado ainda pela morte de Barrei- 


“ros, que falleceu de desgosto por se vêr accusado 


de ter procedido mal, quando elle nada mais fi- 
zera do que cumprir as instrucções que recebe- 
ra, abalaram muito a reputação de que até essa 
epoca gozava Luiz de Magalhães. Emquanto isto 
se passava, a côrte approvou o procedimento d'el- 
le com o ouvidor Figueira Durão, mas estrauhou 


com severidade o que praticára a respeito de 
' Manuel Pitta, a quem mandou reintegrar no 


cargo, sendo o governador reprehendido pela no- 
mcação que fizera de seu proprio irmão para 
aquelle logar. Viviam os habitantes do Mara- 
nhão e do Pará descontentes com a reunião das 
duas capitanias para formar um só estado, por- 
que a experiencia de todos os dias lhes mostra- 
va quanto cra dificil a transmissão das providen- 
cias e medidas administrativas, e no anno de 
1651 dirigiram u'esse sentido as suas represen- 
tações ao soberano que, attendendo essas quei- 
zas, extinguiu a 25 de fevereiro de 1652 o esta- 
do do Maranhão, ficando em seu logar as capi- 
tanias de S. Luiz e do Grão-Pará, com jurisdi- 
cção independente uma da outra. A 11 de no- 
vembro entregou Luiz de Magalhães o governo 
ao seu successor, Balthazar de Sousa Pereira, c 
embarcou para Lisboa, sendo elle o primeiro go- 
vernador que teve a fortuna de tornar a vêr as 
terras de Portugal, porqueos dois Coelhos de 
Carvalho e Pedro d'Albuquerque morreram no 
Pará, e Bento Maciel morreu prisioneiro dos hol- 


| landezes, muma fortaleza do Rio Grande do 


Norte. 

Magalhães (Luiz Cypriano Coelho de). Ba- 
charel formado em Medicina pela Universidade 
de Coimbra. N. em Aveiro no anno de 1178, onde 
tambem fal. a 27 de março gde 1856. Era filho ae 
Manuel Coelho de Magalhães, escrivão do al- 
moxarifado da Casa de Bragança, na extincta 
villa do Eixo, c de sua mulher, D. Maria Ange- 
lica Ferreira de Abreu. Estudou em Coimbra 
no Collegio de Sciencias Naturaes, vulgarmente 
couhecido pelo Collegio da Brôa Cursou depois a 
faculdade de Medicina, em que se formou no an- 
no de 1806. Fixando a sua residencia em Aveiro, 
principiou a exercer a clinica com muita fama, 
mas na epoca da invasão dos francezes teve de 
fugir d'Aveiro, por promover com enthusiasmo a 
restauração da nossa independencia. Em 1820 
quaudo no Porto se verificou a revolução liberal, 
Luiz Cypriano tambem com enthusiasmo abra- 
çou as novas idéas. Os povos d'Aveiro pretende- 
ram cntão elegel-o seu representante no con- 
gresso constituinte, mas a doença que atacara 
sua mulher, D. Clara Miquelina de Azevedo Lei. 
tão, e que a victimou em junho de 1821, 0 Obri- 
gou a recusar essa honra que lhe ofereciam, de- 
dicaudo-se exclusivamente à sua clinica e à di- 
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rigir a educação de seu filho José Estevão Coe- 
lho de Magalhães (V. este nome), que principia- 
va já a denunciar o seu grande talento. Alguns 
annos depois, o restabelecimento do systema 
absoluto pelo infante D. Miguel o obrigou a sair | 
de Aveiro e a refugiar-se no Porto, onde se con- 
servou homiziado até 4 entrada dos soldados de. 
D. Pedro IV n'essa cidade. Depois de termina- 
da a guerra civil, foi Luiz Cypriano eleito de- 
putado por Aveiro, em 1835, e na camara fez 
parte da commissão de instrucção publica, mas a 
doença d'um dos seus filhos o obrigou a partir 
para Aveiro, e sendo pouco depois dissolvidas 
as côrtes, delegou o mandato em seu filho José 
Estevão, que nas côrtes de 1897 foi o deputado 
por Aveiro. Os ultimos annos de vida passou-os 
Luiz Cypriano afastado da politica, no descanço 
da sua casa, alegrando-sc com os triumphos al- 
cançados pelo grande tribuno seu filho, e satis- 
feito por vêr que todos os seus patricios o esti- 
mavam e respeitavam. Dedicava-se euidadosa- | 
mente ao exercicio da sua profissão com o maior 
desinteresse. Chamavam-lhe o medico dos pobres | 
pela caridade com que os tratava, não se limi- 
tando unicamente a indicar-lhes o remedio, man- 
dando-lhes tambem gallinhas e dinheiro para 
comprarem o que de mais eareciam. 
Magalhães (Luiz Cypriano Coelho de). Ba- 
charel formado em Direito pela Universidade de 
Coimbra, deputado, ministro dos negocios estran - 
geiroe, governador civil d'Avciro, escriptor, poe- 
ta, jornalista, etc. N. em Lisboa a 13 de setem- 
bro de 1859, filho primogenito de José Estevão 
Coelho de Magalhães, e de sua mulher, D. Rita de 
Miranda Coelho de Magalhães. Matrieulon-se na 
faculdade de Direito em outubro de 1877, tor- | 
mando-se em junho de 1882. Durante o tempo | 
que frequentou as aulas da Universidade, não | 
foi só o estudo da jurisprudencia que lbe pren- 
deu a attenção, tambem cultivou a poesia, pu- | 
blicando em 1880 um volume de versos com o 
titulo de Primeiros versos, e em 1881 um poema 
camoneano intitulado: As Navegações, versos que 
se recitaram no theatro academico, quando se | 
celebrou o sarau litterario na vespera da inau- 
guração do monumento a Camões, em Coimbra; | 
em 1880 ainda publicou outro opuseulo, O Ca- 
samento. Em Coimbra fundou com Antonio Feijó, | 
depois ministro em'Stockolmo, a Revista scientifi- 
ca e litteraria, e com Carlos Lobo d'Avila os 
“umbidos, pequenos pamphletos no genero das 
Farpas. Em 1883 publicou: As ultimas proezas | 
judiciarias do conselho de decanos e da faculdade | 
de Direito; duas palavras ao publico, e em 1884, | 
outro livro de versos: Odes e canções. No anno de 
1885 entrou na politica, filiando-se no partido 
progressista, e começou a sua carreira de jorna- | 
lista poiitico, fazendo parte da redacção do jor- 
nal portuense 4 Provincia, fundado por Oliveira 
Martins, apoiando o movimento politico denomi- 
nado Vida Nova. Em 1890, quando o espirito pn- 
blico se agitou por eausa do Ultimatum da In- 
glaterra, adheriu ao movimento de protesto que 
então se iniciou, contribuindo eficazmente para 
a ereação da Liga Liberal (V.o artigo n'este 
vol. pag. 183), e para que Anthero do Quental 
aeceitasse a presidencia d'essa assembléa pa- 
triotica N'esse mesmo anno recusou a eandida- 
tura independente pela cidade do Porto, que lhe 
foi offerecida pelo partido progressista. Em 1592 


744 





MAG 


recusou egualmente a candidatura pelo circulo 
de villa do Conde, oferecida pelas varias in- 
fluencias locaes, rejeitando ainda as candidatu- 
ras que o partido regenerador lhe offereceu na 
situação politica de 1893 e 1897, Em 1892, quan- 
do subiu ao poder o gabiuete presidido por Jo- 
sé Dias Ferreira, exerceu o cargo de governa- 


| dor civil do districto de Aveiro, desde abril até 


dezembro. Nas eleições supplementares de 1897 
foi eleito deputado independente por Villa do 
Conde, sendo com esse mesmo caracter egual- 


| mente eleito pelo circulo dz Povoa de Varzim, 


nas eleições de 1899 a 1900. Em 1901! acompa- 
nbou na camara os regeneradores dissidentes, 
votando, na questão das concessões ultramari- 
nas, contra o gabinete Hintze Ribeiro. Com a 
dissolução das camaras e a promulgação da lei 


- eleitoral elaborada no sentido de afastar do par- 


lamento os amigos do sr. conselheiro João Fran- 
co, não tornou a ser eleito, filiando-se então no 
partido regenerador-liberal. Em 19 de maio de 
1906, subindo ao poder o ministerio presidido 
pelo citado estadista João Franco, foi nomeado 
ministro dos negocios estrangeiros, cargo que 
exerceu até scr exonerado, a seu pedido, por 
decreto de 2 de maio de 1907. O sr. conselheiro 
Luiz de Magalhães, desde 1884, tem collaborado 


| nos seguintes jornaes: Actualidade, Commercio 


do Porto, Commercio Portuguez, Primeiro de Ja- 


| neiro, Folha Nova, Provincia, Revista de Portu- 


gal, Novidades, Diario da Manhã, Nacional, 
Jornal do Commercio, Reporter, Interesse Publico, 
Tarde, Diario Illustrado, Ilustração, ete. Além 
das obras já mencionadas, tem publicado: O 
brazileiro Soares, Porto, 1886, com um prefacio 
de Eça de Queiroz; Notas e impressões, com os 
sub-titulos de Artes e Letras, Politica e costumes, 
Porto, 1890; A dividu e o deficit, discurso parla- 
mentar, 1900; D. Sebastião, poema, com illustra- 
ções, Coimbra, 1900; Estudo sociclogico, de col- 
laboração com os srs. conselheiro João Arroio, 
Antonio Henriques da Silva, Antonio Pinto de 
Mesquita e F. do Rego Feio; In Memoriam, em 
homenagem a Anthero do Quental, etc., 1596. 
Publicou tambem o discurso proferido por occa- 
sião de scr inaugurado o monumento a Eça de 
Queiroz no largo do Barão de Quintella, cm Lis- 
boa, no mez de novembro de 1903. 

Magalhães (Luiz do Rego da Fonseca). Moço 
fidalgo com exercicio na Casa Real; bacharel for- 
mado em Philosophia pela Universidade de Coim- 
bra, par do reino, etc. N. em 15 de outnbro de 
1827, fal. a 31 de dezembro de 1868. Era filho do 
notavel estadista Rodrigo da Fonseca Magalhães, 
c de sua mulher, D, Ignacia Candida do Rego 
Barreto, Matriculou-se na faculdade de Philoso- 


| phia, em que tomou o grau de bacharel, succedeu 


a seu pae no pariato, de que tomou posse, na res- 
pectiva camara a 5 de junho de 1858. Casou em 
23 de junho de 1849 com D. Julia Sophia Bran- 
dão e Sonsa da Fonseca Magalhães, filha das srs. 
barões da Folgoza. Rodrigo da Fonseca Maga- 
lhães recusou sempre honras que lhe ofereciam, 
assim como o titulo de conde de Geraz de Lima, 
com que mais d'uma vez o quizeram agraciar, e 
para o obrigarem a acecitar, como herança a seu 
filho, lhe fôram novamente propór essa mercê, cs- 
tando o grande estadista já proximo da morte, 
mas ainda assim persistiu na recusa, recommen- 
dando a seu filho que nunca o usasse. Luiz do 
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Rego assim o prometteu e cumpriu a promessa. 
Só depois da sua morte, é que a sua viuva teve 
o titulo de primeira condessa de Geraz de Lima, 
em 26 d'agosto de 1569, em consideração dos inui- 
tos serviços prestados por seu sogro. (V. Geraz 
de Lima). Luiz do Rego da Fonseea Magalhães 
era commendador das ordens de S. Gregorio Ma- 
gno de Roma, da de Carlos III, de Ilespanha ; 
cavalleiro da ordem de S. Mauricio e $. lazaro, 
de Sardenha. 

Magalhães (Luiz Itufino Coelho de). Irmão do 
grande orador José Estevão Coelho de Magalhães. 
N. na segunda decada do seculo XIX; matrieu- 
lou-se na faculdade de Mathematiea, na Univer- 
sidade de Coimbra, depois de terminada a guerra 
civil, mas adoecendo gravemente quando frequen- 
tava o segundo anno do curso, recolheu-se à sua 
easa d'Aveiro, nas ferias da Pasehoa de 1836, e 
falleceu. 

Magalhães (Manuel Luiz de). Professor de 
grammatica latina e eseriptor, fallecido pelos 
annos de 1793 ou 1791. Escreveu: Compendio 
Grammatical da elypse e outras figuras, as quaes 
ornam a oração latina, traduzido da doutrina de 
Brocense; e juntamente um appendix ácêrca do mo- 
do de virgular a oração, e um breve tratado da me- 
dição dos versos, Lisboa, 1804; Reflexões sobre as 
quatro partes da Grammatica latina: etymologia, 
orthographia, prosodia e syntaxe, ete., Porto, 1794. 
Parece ter sido publicado já depois da morte do 
autor. 

Magalhães (Manuel de Sousa). Poeta brasilei- 
ro. N. na eidade de Olinda em novembro de 1744, 
e fal. a 11 de novembro de 1800. Era filho do Dr. 
Antonio de Sousa Magalhães e de D. Maria José 
de Jesus. Recebeu educação esmerada, viveu al- 
gum tempo no Rio Grande do Norte, voltou de- 
pois a Pernambuco, abriu um curso de latim em 
Pau d'Alho, onde residiu tres annos, e em 1971 
passou para a eidade de Olinda, onde continuou 
a ensinar a mesma disciplina por espaço de 7 
anuos. Em 1776 resolven seguir a vida eeclecias- 
tica, e tomando ordens de presbytero, foi nomea- 
do eapellão do presidio de Fernando do Noronha, 
e dedicou-se a prégador, sendo 9s seus sermões 
sempre ouvidos com geral aeceitação. Era homem 
muito estudioso, e chegou a reunir uma seleeta li- 
vraria. Cultivou desde muito novo a poesia, mas 
d'elle apenas se conhecem 3 canticos a Nosta Se- 
ahora da Penha, 1' hymno a Nossa Senhora do 
Carmo, 4 sonetos, 2 glosas, e 1 décima, que tudo 
foi publicado por Antonio Joaquim de Mello no 
1.º vol. das suas Biographias de alguns poetas e 
homens illustres na provincia de Pernambuco. 

Magalhães (Matheus de). Eseriptor. N. em 
Coimbra em 1837, sendo filho natural de José Es- 
tevão Coelho de Magalhães. Vindo para Lisboa, 
depois de estudar os preparatorios matriculou-se 
no Curso Superior de Letras, e dedicou-se á vi 


da jornalistica, revelando bastante talento. Col. | 
laborou em differentes jornaes, entre os quaes se | 


conta o Archivo Pittoresco ; esereveu e traduziu 
para o theatro varias peças, contando-se o drama 
Casados sem filhos, que foi representado no thea- 
tro de D. Maria IL em um dos beneficios da an- 
tiga actriz Manuela Rey. Traduziu as Maravi- 
lhas do genio do homem, de Amedée Bast, que se 
publicou em 1865, 2 tomos, annotados por Luno- 
eeneio Frauciseo da Silva. Por eireumnstaneias 
particulares foi para o Brazil, e parcee que vivia 
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u'mna das republieas do Sul da America, oceupa- 
do em negocios commerciaes. Ha aunos chegou a 
noticia da sua morte, mas não foi confirmada. 

Magalhães (Fr. Pedro de). Religioso da or- 
dem de S. Domingos; doutor em Theologia, depu- 
tado da inquisição de Evora, deputado do conse- 
lho geral, exercendo por alguns annos o cargo de 
inquisidor geral. N. em Torres Vedras em 159t, 
e fal. a 16 do fevereiro de 1675. D'elle existem 
impressos 3 volumes de Theologia, com os titulos 
de Tractatus Theologicus de scientia Dei. praedesti- 
natione et trinitate, e uma Carta à V Brigida de 
Santo Antonio. Deixou manuseriptos: Instrucção 
para os qualificadores e Elogio da veneravel Mar- 
garida da Resurreição. 

Magalhães (Pedro Jacques de). Foi o 1.º vis- 
conde de Fonte Arcada. V. este titulo. 

Magalhães (Pedro de Moraes). Nasceu na vil- 
la do Reeife, Brazil, pelos fins do seculo XVII, 
e alistando-se em 1709, foi despachado alferes de 
granadeiros e tenente de cavallos. Vindo a Por- 
tugal tomou parte na guerra da successão de Hes- 
panha, assistiu ás batalhas de Almenar e de Sa- 
ragoça, assim eomo 4 tomada da praça de Bola- 
guer, recuperou um comboio que tinha caido nas 
mãos dos hespanhoes, apoderando-se então de 
mais de 100 cavallos que de muito serviram para 
remontar a nossa eavallaria, e entrou em Madrid 
com o exercito do marquez das Minas, servindo 
(diz uma das suas patentes) com boa satisfação. 
distineção e honrado proecdimento em todas as 
oecasiões que se lhe offereceram, mostrando sem- 
pre o zelo e valor de bom soldado. Caindo afinal 
prisioneiro dos inimigos, foi resgatado pelo gover- 
no portuguez, e voltando a Lisboa passou uova- 
mente ao Brazil, onde foi nomeado ajudante do 
terço da guarnição de Olinda. Em 1726, por oe- 
easião da revolta da tropa do Recife, motivada 
pelo grande atrazo em que andavam os pagamen- 
tos, prestou Magalhães bons serviços á causa da 
ordem publica fazendo-se obedecer pelos soldados 
da sua companhia, e indo eom elles guarnecer a 
fortaleza do Brum, com o que impediu que os se- 
dieiosos se assenhoreassem d'aquella fortaleza, 
que, pela sua posição era um ponto importante. 
Fazendo parte da guaruição de Olinda, quando 
se sublevaram os moradores do Cabo de Santo 
Agostinho, foi mandado para o Reeife, e por ve- 
zes incumbido de reforçar a guarnição da forta- 
leza de Itamaraeá, contribuindo n'essa epoea tam- 
bem para restabelecer o socego e tranquillidade. 
Quando a ilha de Fernando de Noronha foi oeeu- 


| pada por uma expedição franceza, organisada pela 


Companhia Oriental, mandou o governo áquel- 
le ponto um corpo de t:opas para desalojar os es- 
trangeiros, e a de de outubro de 1737 sairam 
do posto do Reeife essas forças sob o commando 
do tenente-coronel João Lobo de Lacerda, e en- 
trando n'ellas o capitão Pedro de Magalhães. 
Desembareando os nossos na ilha, facilmente rea- 
lisaram o seu intento, porque os francezes não 
dispunham de meios de defeza, e começando-se 
então algumas obras de fortificação, voltaram os 
expedicionarios a Pernambuco; mas logo em 1739 
regressou Pedro de Magalhães áquella ilha, en- 
carregado do governo da praça, o qual exereeu 
durante cinco mezes. Promovido a ajudante do 
tenente-general da praça de Pernambuco ¢ a sar- 
gento-mór de infantaria do Recife, foi mandado 
em commissão para o Ceará, e por falleeimento 
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do governador da capitania, Francisco da Costa, 
assumiu a direcção d'essa capitania, Elevado a 
tencnte-coronel e depois a coronel commandante 
do regimento de Olinda, quando a colonia do Sa- 
cramento foi invadida pelos hespanhoes, embar- 
cou com aquelle corpo para Santa Catharina, em 
fins de 1714, para ali sc unir com outras forças 
e marchar para a colonia. Conseguiudo os portu- 
guezes recuperar o Sacrameuto, ali ficaram de 
guarnição até que em 1776, mandando o governo 
de Hespanha uma poderosa armada sobre aquel- 
le ponto, se rendeu a colonia a 27 de fevereiro 
do anno seguinte pelo terror panico que se apo- 
derou dos principaes chefes do nosso exercito. O 
coronel Pedro de Magalhães, porque ousou cen- 
surar a fraqueza do general, que sem oppôr a 
mais leve resisteneia entregou a D. Pedro de Ce- 
vallos o posto que lhe fôra confiado, recebeu or- 
dem de prisão, e sendo remettido para Lisboa, 
aqui foi mettido no carcere onde morreu obscura- 
mente, sem nunca se lhe conceder o conselho de 
guerra perante o qual clle pedia e instava qne 
o mandassem responder para se justificar. 
Magalhães (Rodrigo da Fonseca). Fidalgo 
cavalleiro da Casa Real, por alvará de 2 de 
agosto de 1835; estadista notavel; gran-cruz da 
ordem de Christo, cavaleiro da da Torre e Es- 
pada; condecorado com a cruz n.º 4 das campa- 
nhas da guerra peninsular, e com a medalha bri- 
tannica de 7 acções; par do reino; conselheiro de 
Estado cffectivo, ministro de Estado, deputado, 
antigo official maior da Secretaria dos Negocios 
Fcclesiasticos e da Justiça, socio emerito da 


Academia Real das Sciencias de Lisboa, do Con- | 


servatorio Real de Lisboa, membro do Instituto 
Historico e Geographico do Brazil, ete N. em 
Condeixa-a-Nova a 24 de julho de 1787, fal. em 
Lisboa a 11 de maio de 1358. Era filho de Luiz 
da Fonseca Magalhães, proprietario, e senhor de 
Azenhas em Condcixa, e de sua mulher, D. Joan. 
na da Costa Carvalho. Tendo appreudido em 








Condeixa com um jesuita egresso as primeiras , 


letras e o latim, passou a frequentar as au!as do 
Collegio das Artes, em Coimbra, matriculando- 
se depois na Universidade, em Theologia para 
satisfazer à vontade de seus paes, que o desti- 
navam á vida ecclesiastica, mas ao mesmo tem- 
po matriculou-se nas faculdades de Philosophia 
e Mathematica. Fôram brilhantes os seus estudos, 
c já então se revelava a sua veia humoristica 
por muitos versos que corriam de mão em mão 
com applauso de todos. Em 1807 cursava o 2.º 
anno de Theologia, quando os estudos fôram in- 
terrompidos por causa da invasão dos francezes 
commaadados por Junot,e a revolução de 1808, 
que obrigou a Universidade a fechar as aulas. 
Rodrigo alistou-se então no batalhão academico, 
que se formou 
lente de Matbematica Tristão de Oliveira, e d'ali 
passou para o corpo de guias, onde permaneceu 
até ser collocado, como alferes, no regimento de 
infantaria n.º 15. Ao mesmo tempo a sua musa, 
que até então se mostrara apenas humoristica, 
exaltou-se com os acoutecimeutos, c assumiu 0 
tom epico. Ha de Rodrigo da Fonseca Magalhães, 
impressa cm? Coimbra n'um folheto em 1805, 
uma Ole pindarica á restauração de Portugal. 
Com o sen regimento tomou parte na guerra pe- 
ninsular, seudo durante o tempo da campanha 
promovido ao posto de tenente, e merecendo de- 
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cm Connbra, sob o cominando do | 
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pois ser agraciado com 2 medalha da guerra pe- 
ninsular n.º 4,e com a medalha ingleza de 5 
talhas. Afastando-se por algum tempo, com | 
cença, do seu regimento, veiu para Lisboa, e E 
estava em 1817, quando se principiou a tramar a 
revolução liberal, que não chegou a rebentar, 
mas que foi causa do supplicio do geueral Gomes 
Freire de Andrade c d'outros officiaes. Rodrigo 
da Fonseca entrou n'essas malfadadas combina- 
ções, mas conseguiu escapar ás primeiras denun - 
cias, e pôdc a tempo homiziar-sc. Dois annos 
esteve escondido em Lisboa, mas afinal Bercs- 
ford, que tivera conhecimento da parte que elle 
tomara na conspiração, depois de o mandar dc- 
clarar desertor, pôz em campo as autoridades 
para descobrirem o esconderijo do joven tenen- 
te. Entendendo Rodrigo da Fonseca que não de- 
via por maneira alguma demorar-se em Portu- 
gal, resolveu embarcar para o Brazil, onde o seu 
antigo commandante de infantaria n.º 15,0 ge- 
neral Luiz do Rego Barreto, estava governando 
as armas na provincia de Pernambuco. Conta-se 
que para escapar ás perseguições e poder em- 
barcar, se disfarçou em gallego, dizendo-se crea- 
do de si proprio, passando pelo meio dos poli- 
cias, dando-lhes até as informações que elles 
procuravam. Chegando a Pernambuco encontrou 
o mais benevolo acolhimento em Luiz do Rego, 
que iogo o nomeou scu secretario geral, sendo 
posteriormente tambem secretario da junta de 
governo, que n'aquella provincia do Brazil se 
organisou em março de 1321, quando ali chegou 
a noticia da revolução de 1820 cm Portugal. Foi 
Rodrigo da Fonseca quem fundou em 1921, com 
o titulo de Aurora Pernambucana, o primeiro 
jornal politico que appareceu em Pernambuco, e 
ali se conservou até que accentuando-se clara- 
mente da parte dos brazileiros a idéa da inde- 
pendencia do Brazil, Luiz do Rego deixou o seu 
cargo de presidente da junta, e regressor a Por- 
tugal, embarcando em 26 de outubro de 1821, a 
bordo do vapor francez Charles et Adele, trazen- 
d) na sua companhia Rodrigo da Fonseca Ma- 
galhães, que já a esse tempo havia casado com 
sua filha, D. Ignacia Candida do Rego Barreto. 
Desembarcaram cm Lisboa em 1822, onde ainda 
dominava o regimen liberal proclamado em 1820. 
N'este mesmo anno de 1822, a 12 de agosto, foi 
Rodrigo nomeado official da secretaria da justi- 
ça. Pouco tempo depois, sendo Luiz do Rego no- 
meado general de Traz-.os-Moutes, e tendo de 
subjugar a revolta absolutista do conde de Aina- 
rante, foi Rodrigo enviado á provincia, como 
commissario do governo, encarregado de traba- 
Ihar na pacificação d'ella, mas triumpbando d'ahi 
a pouco a reacção com a jornada a Villa Franca, 
os absolutistas perseguiam tudo quanto era libe- 
ral, envolvendo n'essa perseguição Luiz do Re- 
go e Rodrigo da Fonseca Magalhães, sendo am- 
bos deportados para a Figucira da Foz, e 
Rodrigo demittido do logar em que fôra provido 
por concurso. Em 18214 teve licença de ir residir 
para Vianna do Castello, e em 1825 foi reinte- 
grado no cargo de oficial da secretaria da jus- 
tiça, o qual exerceu durante o tempo em que, de- 
pois da outorga da Carta Constitucional, vigorou 
entre nós o systema liberal, Restabelecido em 
fevereiro de 1823 o governo absolnto, como era 
já bem conhecido o taleuto de Rodrigo da Fon- 
seca Magalhães, pretenderam os conselheiros de 
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D. Miguel chamal o ao scu partido, offerecendo- 


Furtado de Mendonça, acompanhado nas suas 
instancias pclo conde de Rio Pardo, pediu-lhe 
que redigisse um manifesto sustentando os di- 
reitos de D. Miguel ao throno portuguez. Recu- 
sou Rodrigo da Fonseca; vendo, porém, que esse 
procedimento não podia deixar de lhe trazer as 
perseguições com que o governo miguclista prin- 
cipiava a assignalar a sua administração, tratou 
logo de se homiziar, e assim permaneceu, até que 
chegando a Lisboa o scu amigo José da Silva 
Carvalho, que vinha fugido da Beira, consegui- 
ram ambos embarcar à occultas para Inglaterra, 
chegando a Londres no fim de setembro. Rodrigo 
apresentou-se ao marquez de Palmella, que era 
então n'aquella cidade o chefe da emigração 
constitucional, e o marquez logo o empregou na 
secretaria da embaixada, pedindo-lhe que sc en- 
carregasse de dirigir dois jornaes que se funda- 
ram para sustentar os principios liberaes, e com- 
bater os artigos e noticias que os jornaes do go- 
verno de Lisboa publicavam em desabono da cau- 
sa liberal e dos seus partidarios. Rodrigo da 
Fonseca acceitou o convite, e redigiu a Aurora 
e o Paquete d: Portugal, escrevendo tambem umas 
Breves annotações ao denominado Manifesto do 
infante D. Miguel, que fôram impressas em Lon- 
dres sem o seu nome, em 1832, e de que mais 
tarde se fez nova edição em Lishoa, em 1833. 
Regressando à patria, depois do desembarque 
do exercito de D. Pedro no Mindello, foi pelo 
ministerio, que então dirigia os negocios publi- 
cos no Porto, encarregado de organisar as secre- 
tarias do Estado dentro d'aquella cidade, e no an- 
no seguinte, quando se pensou em arranjar uma 
expedição, que fôsse desembarcar ao sul do rei- 
no, teve a missão de ir a Inglaterra entender-se 
com as pessoas a quem se incumbira a prompti- 
ficação dos vapores e das munições de guerra e 
de bôcca, que eram Luiz Antonio d'Abreu Lima, 
depois conde da Carreira, ministro em Londres, 
João Antonio Alvarez y Mendizabal, e Franeis- 
e» Ignacio Wanzeller. A 7 de fevereiro chegou 
a Londres, mas não levando o dinheiro preciso 
para os ajustes, e não sendo então possivel en- 
contrar ali quem emprestasse qualquer quantia 
ao governo constitucional, porque a situação do 
Porto era muito critica e quasi desesperada, cadu- 
cou o projecto da expedição, e só d'ahi a mezes 
pôde continuar a tratar d'esse negocio. Coadju- 
vando depois activamente o ministro Abreu Li- 
ma, contribuiu poderosamente para os arranjos 
da expedição que se urganisou soh o commando 
de Napier, e voltando a Portugal em 1833, já de- 
pois da entrada dos constitucionaes em Lisboa, 
toi logo nomeado director geral do ministerio da 
justiça c administrador da Imprensa Nacional, 


logar que conservou por espaço de dois annos. | 


Eleito deputado pela provincia do Minho, nas 
Côrtes que se reuniram cm 15 do agosto de 1834, 
revelou desde logo os seus talentos oratorios e o 
espirito de tolerancia c conciliação, que foi uma 
das suas qualidades caracteristicas durante toda 
a sua carreira publica. «N'aquella notavcl as- 
sembléa, diz Latino Coelho, no Elogio historico, 
publicado em 1859, onde entravam os maiores 
engenhos politicos c parlamentares de Portugal, 
e onde se principiaram a delinear, por assim di- 
zer officialmente, as fronteiras entre o partido 
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conservador e o partido radical, deu Rodrigo da 


lhe honras e mercês, e o ministro da justiça, | Fonseca não sómente os mais visivcis documen- 


tos do seu moderado liberalismo, senão tambem, 
o que era mui raro apóz uma guerra civil tão 
prolongada, e depois de tão vivos odios e tão 
cruentas represalias entre liberaes e absolutistas, 
nobilissimos testemunhos do sen espirito elevado 
e do seu generoso coração. À lei das indemnisa- 
ções teve-o na tribuna por incansavel contradi- 
ctor. As acerbas retaliações, com que o vencedor 
buscava desforrar-sc das crueis perseguições de 
scus antagonistas, condemnou-as Rodrigo da 
Fonseca por impoliticas, odientas e encaminha- 
das a repartir a nação em duas grandes familias 
inconciliaveis, a dos expoliadores e a dos expo- 
liados, em nome de uma lci iniqua e illiberal 
Na sessão de 1854, deixou Rodrigo da Fonseca 
paginás ínspiradas pela generosidade c toleran- 





Rodrigo da Fonseca Magalhães 


cia. N'ellas resumbra a alteza, que sempre exer- 
ceu o seu espirito e que tão largamente resga- 
tou os seus defeitos e os seus erros de estadista, 
e uma . certa facilidade em sacrificar ao bem da 
paz e da concordia a pontual observancia dos 
dietados e preceitos da ethica politica.» N'esta 
epoca fundou Rodrigo da Fonseca Magalhães, 
com Antonio Pereira dos Reis, um jornal, a Re- 
vista, e n'elle escreveu muitos artigos em que 
apresentava ao publico as suas idéas sobre o mo- 
do por que o governo devia proceder para soli- 
damente se estabelecer entre nós o governo cons- 
titucional. Aos creditos que adquiriu como ora- 
dor e como jornalista, deveu Rodrigo da Fonse- 
| ca Magalhães ser nomeado ministro do reino em 


| 15 de julho de 1835, no gabinete presidido pelo 


| marquez de Saldanha. O ministerio fôra organi- 
sado em 27% de maio, sendo ministro do reino 
João de Sousa, que em 15 de julho, n'uma recom- 
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posição, passou para a pasta da justiça, indo en- 
tão Rodrigo da Fonseca substituil-o. A esta sna 
administração deve Portugal a primeira tentati- 
va de se fundar em Lisboa o ensino completo 
das sciencias, fazendo da capital o centro da ins- 
trucção. Creou se o Instituto de Sciencias Physi- 
cas e Mathematicas, por decreto de 5 de novem- 
bro, o qual comprehendia 24 cadeiras. Apenas o 
decreto appareeeu. levantou-se uma ecleuma em 
todo o paiz, promovida pela Universidade, que 
julgava os seus fóros e privilegios violados pela 
creação d'um outro estabelecimento superior. 
Esta opposição concorreu bastante para a queda 
do ministerio succedida a 18 dc novembro. O mi- 
nistro Mousiuho d'Albuquerqne, que substituiu 
Rodrigo da Fonseca, fci quem referendou o de- 
ereto de 2 de dezembro, que suspendeu a execu- 
ção do que creara o Instituto. Pouco tempo depois 
rebentava a revolução de setembro de 1836, que 
encontrou em Rodrigo da Fonseca um dos mais 
francos e resolutos adversarios. Como jornalista e 
orador o tiveram os cartistas n'aquelle tempo como 
um dos mais estrenuos campcões. Quando o eon- 
gresso de 1838 deeretou a nova constituição, muito 
mais democratica que a Carta Constitucional, 
Rodrigo da Fonscea, inimigo das transformações 
preecipitadas, mostrou-se no congresso francamen- 
te adverso à nova ordem de cousas, mas aceei- 
tou-a logo que foi votada por uma assembléa le- 
galmente cleita e que representava incontesta- 
velmente o paiz. Combatera a como orador, com- 
batera-a como jornalista no seu jornal a Revista, 
nas não applaudiu as revoltas, que pretendiam 
desfazer com as armas o que construira no cam- 
po screno da legalidade a vontade da nação. Es- 
ta sua attitude desencadeou coutra clle muitos 
odios, c inspirou, entre outros, um poema satyri- 
co intitulado D. Rodrigo, que foi attribuido ao 
barão da Ribeira de Sabrosa, e em que o criva- 
vam de epigrammas e de calumnias. Não tardou 
o partido cartista a levantar-se, e os ministerios 
avançados que se tinham organisado logo em se- 
guida á revolução, eneontrando o paiz ponco pre- 
parado para as transformações radicaes a que o 
queriam sujeitar, tiveram de ceder o campo a 
um ministerio, que permanecia na orbita legal 
da constituição de 1838, mas que representava 
já os prineipios que lhe eram contrarios. Esse 
ininisterio constituiu-se em 26 de novembro de 
1839, e compunha-se do conde de Bomfim, presi- 
dente do conselho e ministro da guerra; Rodrigo 
da Fonseca Magalhães, do reino; Costa Cabral, 
da justiça; visconde da Carreira, dos extrangei- 
ros; conde de Villa Real, da marinha; Florindo Ro- 
drigues Pereira Ferraz, da fazenda. Este ministerio 
foi um dos mais arduos em que entrou Rodrigo da 
Fonseca, teve tormentosa e agitada vida, porque 
à opposição setembrista juntou-se logo a de nm 
grupo que se denominou de cartistas puros, que 
não podiam vêr com bons olhos que alguns dos 
seus correligionarios se resolvessem a entrar n'um 
gabinete presidido pelo conde de Bomfim, general 
setembrista. Para sc livrar d'essas diffieuldades o 
ministerio dissolven a camara, onde os adversa- 
rios haviam consumido alguns mezes discutindo 
os primeiros paragrapbos do diseurso da co- 
rôa, e apezar de alcançarem grande maioria nas 
eleições, em breve surgiram questões importan- 
tes que reclamaram toda a attenção e energia 
dos ministros, ¢ principalmente de Rodrigo da 
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Fonscca e de Costa Cabral, que eram os dois 
membros influentes do gabinete. N'estas ques- 
tões, tomou grave aspecto a do Donro com a 
Hespanha, julgando-se imminente a guerra, che- 
gaudo-se'a organisar divisões de observação, € a 
fazerem-se todos os preparativos para um rom- 
pimento com a nação visinha. Rodrigo da Fon- 
seca mostrou-se sempre n'estas circumstancias 
eminente parlamentar e habilissimo estadista. 
Us dois poderosos ministros não viviam em boa 
harmonia, porque cada um d'elles se sentia com 
forças para ocenpar o primeiro logar, e não podia 
resolver-se a figurar no segundo plano. D'essa 
circumstancia nasceram grandes dissidencias, e o 
que mais accentuou ainda essa diseordia entre 
os dois vultos politicos, foi o seguinte faeto: As 
revoltas de 1810 haviam levado o ministerio a 
pedir ás camaras a suspensão das garantias. Foi 
na discussão d'essa medida que José Estevão pro- 
nunciou um dos seus mais brilhantes discursos. 
Venceu o governo, mas não tardou muito tempo, 
quando cstava ainda longe de findar o prazo con- 
cedido pela camara para se conservarem as ga: 
rantias,que Rodrigo da Fonseca viesse declarar 
ao parlamento que não podia governar sem a li- 
verdade da imprensa. As dissidencias de Rodrigo 
da Fonseca e de Costa Cabral eram manifestas e 
conhceidas da propria opposição; o ministerio já 
tinha sofrido umas recomposições na pasta da 
fazenda, tendo sido nomeado Manuel Gonçalves 
de Miranda em 28 de janeiro de 1841, eo barão 
do Tojal em 12 de março seguinte, mas conserva- 
va-se pelos esforços da maioria, que conseguira 
congraçar os dois eminentes ministros, até que 
em resultado d'uma votação empatada na camara 
dos deputados, o gabinete apresentou a sua de- 
missão. A rainha D. Maria II chamou os presi- 
dentes das duas camaras, para com elles combi- 
nar a solução da crise, e encarregando Rodrigo 
da Fonseca e Costa Cabral de organisar novo 
ministerio, ficou este composto de Joaquim An- 
tonio de Aguin>, presidente e com a pasta do rei- 
no; Costa Cabral, da justiça; Antonio José d'A- 
vila, da fazenda; conde de Villa Keal, da guerra; 
José Ferreira Pestana, da marinha; e Rodrigo da 
Fonseca Magalhães, dos estrangeiros, pasta de 
que já estava encarregado interinamente desde 23 
de junho de 1840. Este ministerio, constituido em 
9 de junho de 1841, permaneceu å frente da admi- 
nistração publica até à restauração da Carta Cons- 
titucional, effeituada em janeiro de 1842 por 
Costa Cabral, por occasião da sua ida ao Porto. 
Durante esse periode, Rodrigo da Fonseea teve 
de dirigir as negociações com a Curia Romana 
para o restabelecimento de relações entre a côr- 
te de Lisboa c a Santa Sé, e em muitas das suas 
instrueções e dos seus despachos diplomaticos, 
deixou bem assignalado o seu talento superior e 
o seu decidido amor á terra em que naseêra. Com 
a restauração da Carta, Rodrigo da Fonseca pas- 
sou a ser inimigo inconeiliavel de Costa Cabral. 
N'esse mesmo anno foi nomeado conselheiro de 
Estado. Até maio de 1846 fez a mais viva guerra 
ao ininisterio cabralista, por todos os meios ao 
seu alcanee, c quando n'aquella epoca começa- 
vam nas provincias os tumultos e movimentos 
populares, e a rainha se deeidiu a chamar aos 
conselhos da corôa homens sympatbicos e que com 
o prestigio do sen neme pudessem serenar a tem- 
pestade que se annunciava terrivel; Rodrigo da 
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a tomar conta do governo, mas clie decli- 
u essa honra, e aconseihou que fósse chamado 
duque de Palmella. Sendo adoptado este alvi- 
tratou logo o novo gabinete de aproveitar 
Rodrigo da Fonseca, já consultando o sobre as 
ais importantes questões que tinha de decidir, 
| nomeando-o para fazer parte de varias com- 
nissões importantes, já incumbindo-o da espinho- 
sa e dificil missão de ir pacificar a provincia da 
Beira, e especialmente o districto de Coimbra. 
Não pôde cumprir a sua missão, em primeiro lo- 
gar porque os espiritos já estavam tão turbulen- 
tos que não admittiam pacificação possivel, em 
segundo logar porque desejando Rodrigo da Fon- 
seca ir com um caracter puramente particular, o 
governo o nomeou publicamente commissario re- 
go, isto é, governador civil dos governadores civis, 
como elle dizia no inemoravel discurso em que 
annos depois descreveu na camara a sua inutil 
ida a Coimbra. O acceitar essa missão significa- 
va, porém, uma grande coragem, porque no esta- 
do em que estava Coimbra, ia correr, cono cor- 
reu, perigo de vida. Mas Rodrigo da Fonseca ti- 
nha no mais alto grau esse valor civico, que é à 
grande qualidade dos homens publicos. Affronta- 
va serenamente as tempestades da tribuna, as in- 
vectivas do jornalismo e os clamores das revolu- 
ções. Foi eleito par do reino por carta régia de 
22 de outubro de 18147, de que prestou juramento 
e tomou posse na sessão da respectiva camara de 
13 de janeiro de 1848, continuando n'esta camara 
a guerra terrivel que fizera aos gabinetes presi- 
didos pelo conde de Thomar. Os discursos pro- 
nunciados nos dias 5, 7, 8, 12 e 14 de fevereiro 
de 1848, na discussão da resposta ao discurso da 
corõa, são considerados como os mais notaveis de 
toda a sua carrcira parlamentar. Tres annos de- 
pois, em 1351, o duque de Saldanha promoveu o 
movimento da Iegeneração, e Rodrigo da Fonse- 
ca foi um dos primeiros indigitados para entrar 
no gabinete que devia substituir o do conde de 
Thomar; mas diversas cireumstancias impediram 
então a sua subida ao poder, e foi n'uma das mui- 
“tas recomposições por que passou nos primeiros 
tempos o ministerio, que a 7 de julho foi dada a 
pasta do reino a Rodrigo da Fonseca Magalhies. 
Durante os cinco annos que esteve no poder, to- 
“do o seu empenho foi pôr em pratica os princi- 
pios de tolerancia a que se mostrara affeiçoado. 
A Regeneração chamou a si todos os homens de 
boa vontade, que desejavam pôr termo aos males 
das guerras civis, abrir em Portugal o caminho 
do desenvolvimento e dos progressos materiaes, 
operar emfim a fusão dos partidos, obtendo que 
todos os portuguezes se congraçassem e encer- 
rassem a era das revoluções. O Acto Addicional 
foi o sello d'esta conciliação. Ali se satisfaziam 
algumas das mais urgentes aspirações liberaes, 
sem dar a essa modificação da Carta um caracter 
tão democratico, que tornasse tão impossivel a 
transigencia dos ferrenhos conservadores. Este 
ministerio, demittiu-se em 6 de junho de 1356. O 
grande estadista, depois de deixar o poder, pouco 
tompo viveu. Quando correu a noticia da sua 
doença todos se sentiram profundamente impres- 
sionados, e o rei D. Pedro V quiz por todos os 
modos dar-lhe uma prova de alta consideração, 
agraciando o filho com o titulo de conde, que Ro- 
drigo da Fonseca para si sempre recusara tenaz- 
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ca foi um dos estadistas convidado pela s39- | mente. A 18 de abril de 1358 escrevia ao imar- 


quez de Loulé, presidente do conselho, a seguin- 
te carta, que se tornou celebre, recusando para 
seu filho a mercê que el-rei lhe queria à força 
conceder: «lllmo e Ex.mo Sr. -No momento de re- 
ceber a participação com que, por ordem de Sua 
Magestade V. Ex." me honra, apezar da oppressão 
que sinto da imolestia que padeço, não posso dei- 
xar de immediatamente elevar à Augusta pre- 
sença de Sua Magestade a expressão do meu 
sinecro agradecimento, de que júmais perderci a 
memoria. Mas meu filho Luiz do Rego da Fonse- 
ca Magalhães, que me cguala em sentimentos de 
amor e gratidão à Real Pessoa de Sua Magesta- 
de, não póde deixar de proceder, como procedeu, 
vivendo a rainha a Senhora Ð. Maria Il, de aau- 
dosa memoria, quando a recusa sainha de egual 
titulo que Sua Magestade me concedia, clle com 
decidida mas respeitosa resolução expôz ao duque 
de Saldanha, primeiro que enquanto seu pae vi- 
vesse, elle não tomaria na sociedade uma quali- 
ficação superior á d'elle; segundo, que não repu- 
tava os serviços de seu pae, por grandes que 
fôssem, para serem recompensados na pessoa do 
filho que nenhuss tinha feito ainda. Estes termos 
que eu mesmo tive a houra de repetir a Sua Ma- 
gestade a Rainha a Senhora D. Maria II mere- 
ceram a real approvação d'aquella esclarecidis- 
sima soberana, o que para mim c para meu filho 
sorviu de maior prova da benevolencia de Sua Ma- 
gestade e do profnndo senso de justiça com que 
ella avalinva os actos dos seus subditos. Sua Ma- 
gestade El-Rei o Senhor D. Pernando soube e te- 
ve abondade de approvar esse procedimento meu 
e de meu filho. Rogo a V. Ex.º a graça de fazer 
d'elle sabedor a Sua Magestade El Rei repe- 
tindo ua sua augusta presença os mesmos motivos 
que hoje nos determinam e que decerto hão de 
merecer a approvação do mesmo Senhor, a quem 
desde já protestamos o nosso reconhecimento. 
Deus guarde, etc.» A gran-cruz da ordem de 
Christo acceitou-a á rainha D. Maria II, depois 
de muitas instancias da soberana, porque decidi- 
damente se recusava a recebel-a. Além dos eseri- 
ptos de Rodrigo da Fonseca, mencionaremos cs 
seguintes: Soncto a Condeixa queimada pelos fran- 
cezes em 1811, iuserto ao Telegrapho Portuguez, 
n.º 38, de 12 de maio de 1812; Princípios de Eco- 
nomia Politica de Mac Culoch, reduzidas a com- 
pendio, para uso dos estudantes do Institut» his- 


į pano-luso do dr. Silvela; versão do inglez, Londres, 


1830. Dos seus discursos, segundo consta, além 
da colleeção dos respectivos Diarios, publicaram- 
se em separado: Discursos pronunciados na camara 
dos Pures, nas sessões de 5, 7, 8, 12 e 1d de feve- 
retro de 1818, na discussão da resposta á fala do 
throno, Lisboa, 1848; Discurso do ministro do reino, 
o sr. Rodrigo da Fonseca Magalhães, pronunciado 
na camara dos dignos pares, por occasião da dis- 
cussão do projecto de resposta ao discurso da co- 
rôa, na sessão ordinaria de 1854, Lisboa, 1954; 
Discursos do ministro do reino, ete. pronunciados 
na camara dos pares, por occasião da discussão do 
projecto da lei n. 209, na sessão ordinaria de 1855, 
Lisboa, 1855. Para a biographia de Rodrigo da 
Fonseca Magalhães póde vêr-se o Flogio historico, 
recitado na Academia Real das Sciencias por La- 
tino Coelho, na sessão publica de 20 de fevereiro 
de 155); Revista Contemporanea de Portugal e 
Brazil, por Andrade Ferreira, tomo III, pag. #31 
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a 350; Jornal do Commercio, de 12 de maio de 
1858; etc. 

Magalhães e Avellar (D. João de). Bispo do 
Porto, par do reino, etc. N. na freguezia de Ar- 
neiros, do bispado de Lamego, em dezembro d!e 
1754, fal. em Villa Nova do Souto d'El-Rei a 16 
de maio de 1433. Era fillo de José de Magalhães 
Avellar Barbedo, e de D. Maria Leonarda Pinto. 
Matriculando se na Universidade de Coimbra na 
faculdade de Canones, aleançou o grau de doutor. 
Passando depois a lente cathedratico. Foi no- 
meado conego doutoral da sé de Lamego, depu- 
tado extraordinario da inquisição de Coimbra, e 
por ultimo eleito bispo do Porto, sendo sagrado 
a 29 de junho de 1816. Logo que o exercito liber- 
tador entrou no Porto, o bispo retirou-se para a 
sua casa de Villa Nova do Souto d'El-Rei, oude 
falleceu, e foi sepultado na sé de Lamego. Era 
tido como homem muito erudito, versado sobre- 
tudo em historia e antiguidades, e dotado d'uma 
memoria prodigiosa. Consta que «omeçara ein di- 
versos tempos varias obras e memorias, sobre di- 
versos assumptos, das quaes umas coneluidas e 
outras imperfeitas existiam na sua riguissima li- 
vraria, composta de mais de 32:000 volumes, que 
juntara durante mais de 30 annos. Esta livraria 
foi sequestrada em 1832 pelo governo constitu- 
cional, serviu de nucleo para a Bibliotheca Pu- 
blica do Porto, e foi depois comprada para o Es- 
tado aos herdeiros do bispo por 24:0005000 réis, 
como se vê d'um folheto publicado por um dos 
herdeiros, o conselheiro Fernando de Magalhães 
e Avellar, com o seguinte titulo: Memoria acêrca 
da livraria dos herdeiros do bispo do Porto D. João 
de Magalhães e Avellar, vendida ao estado por es- 
eriptura publica lavrada nas notas do tabellião 
Thomaz Izidoro da Silva Freire em 7 de março de 
1841, por eficito da lei de 30 de junho de 1843, Lis- 
boa, 1546. O bispo possuia tambem um precioso 
monetario, que os herdeiros venderam em Ingla- 
terra. São conhecidas as seguiutes publicações do 
bispo D. João de Magalhães e Avellar: Pastoral 
aos parochos da sua diocese, recommendando-lhes 
que iustruam os parochianos nos dogmas da egreja 
catholica, e na mural evangelica, e lhes persuadam 
us veutagens da nova situação politica inougarada 
em 21 de agosto de 1820, Porto, 1821; Pastoral ao 
clero e povo da mesma diocese, congratulando se 
pela queda do governo constitucional, e combatendo 
as doutrinas propuguadas pelos adeptos do libera- 
lismo, Porto, 1823. 


| 





Magalhães Brandão (Silvestre). Bacharel for- | 


mado em Jurisprudencia Canonica pela Univer- 
sidade de Coimbra. N. pesta cidade a 31 de de- 
zembro de 1687, ignora-se a data do fallecimento. 
Era filho de João de Magalhães e de Monica da 
Cruz. Recebeu o grau de bacharel a 2 de julho 
de 1710, e formou-se a 31 de maio de 1712. Foi 
advogado de causas forenses em Coimbra. Em. 
prehendeu illustrar o tratado de Jure Lusitane, 
que compozera Matheus Homem Leitão, e conse- 
guiu, publicando em 1749 um vol. em latim : Ad- 
ditiones sive annotationes Juris laboratae, cte. 

Magalhães Castello Branco (Carlos de). 
Uavalleiro da ordem de Christo, auditor do regi- 
mento de Aveiras, que escreveu e publicou em 
Lisboa, no anno de 1805 um livro, com o titulo: 
Pratica criminal do Foro Militar, para as Audi. 
torias e Conselhos de guerra. 

Magalhães Correia (Paulino Augusto de). Fa- 
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cultativo de 1.º elasse do quadro de sat 
provincias de Angola e S. Thomé e Principe, fa 
leeido em 5 de uovembro de 1907, Era filho | 
coronel d'Artilharia Paulino Correia. Fez o s 
curso com varias distineções na Eseola Medico- 
Cirurgica de Lisboa, perante a qual defendeu 
these, com o titulo de: Adrenagem abdominal. 
Entrando no quadro de saude do ultramar foi pa- 
ra Loanda em agosto de 1901, onde uo começo 
da sua carreira mostrou logo o sincero culto que 
prestava do dever, levado inesmo no sacrificio, 
como se reconheceu em 1902, em que foi atacado 
de variola por effeito do muito cuidado que liga- 
va aos doentes d'essa enfermidade, que lhe esta- 
vam confiados. Em 31 de julho do mesmo anno, es- 
tando destacado ein Novo Redoudo, foi maudado 
seguir para Benguella, fazendo parte da columna 
de operações no Bailundo, serviço em que se cou- 
servou até 26 de outubro, fazendo parte das for- 
cas que em 5 do referido mez atacaram a embala 
grande do Quibala. Desde então até 25 de maio 
de 1903 esteve dirigindo no Balombo uma enfer- 
maria militar. Recolhendo a Loanda foi agracia- 
do com as medalhas de prata, Rainha D. Amelia 
e de bons serviços uo ultramar, Esteve ainda no 
Alto Dande de 8 de agosto de 1904 até 13 de no- 
vembro de 1905, e em 4 de dezembro de 1906 des- 
tacou para Novo Redondo. Manifestando-se re- 
volta no gentio de Amboim, para onde marchou 
uma fórça de Loanda, que recebeu alguns feri- 
mentos va primeira investida, Paulino Correia, 
acompanhado d'um enfermeiro, foi mandado se- 
guir por ordem telegraphica, de Novo Redondo 
para aquella região, onde 3e apresentou depois 
de dois dias de marchas forçadas e fatigantes, e 
com o maior zelo e boa vontade se dedicon logo 
no tratamento dos feridos, o que lhe exigiu dois 
dias de intenso trabalho na extraeção dos zaga- 
lotes, que em alguLs dos feridos foi demorada e 
dolorosa operação. Conservaudo se junto 4 colu- 
mna não se limitou só aos seus deveres profissio- 
naes, mas de carabina em punho tornou-se o mais 
devotado auxiliar do seu commandante. Com o 
seu saugue frio e coragem animava todos. E não 
foi só uo serviço das marchas que elle de boa 
vontade sc prestou a anxiliar o commandante da 
columna, offereceu-se incondieionalmente a pres- 
tar todos os serviços militares, não consentindo 
que o exeluissem do arduo serviço de rondas, que 
desempenhou juntamente con: os officiaes comba- 
tentes. Foi a Paulino Correia que se deveu o tra- 
çado e a direcção na construcção d'um reducto 
que se levantou em N'Gabella, margem direita do 
rio Mazunge, sobado Quissacra, com plena ap- 
provação do cominandante da columna Finda a 
campanha, que durou alguns dias, recolheu a 
Loanda com a saude bastante affectada e com os 
symptomas d'uma febre typhoide, mas não que- 
rendo aceeder aos rogos dos seus amigos para ali 
ficar em tratamento, apenas se demorou 4 dias 
u'aquella cidade, seguiudo depois a oecupar o sen 
logar em Novo Redondo. A doença que o aceom- 
mettera foi superior 4 sua energia, e decorridos 
poucos dias o prostrou para uão mais se levantar. 
Foi transferido para o hospital de Loauda, onde 
falleeeu, 

Magalhães Coutinho (José Eduardo de). Di- 
reetor e lente jubilado da Escola Medica-Cirur- 
giea de Lisboa; commendador da ordem de Chris- 
to, primeiro medico da real camara, conselheiro, 
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— director da Bibliotheca Real d'Ajuda, membro do 
“Conselho Superior de Instrucção Publica, depu- 
tado, socio da Sociedade das Sciencias Medicas, 
de que foi presidente; socio da Academia Real 
das Seiencias, e de muitas outras sociedades 
scientificas, etc. N. em Evora a 24 de outubro de 
1815, fal. em Lisboa a 13 de janeiro de 1895, sen- 
do filho de José Bernardo Magalhães Coutinho, 
oficial de infantaria. Começou a estudar as pri- 
meiras letras, aos 3 annos de edade, puma es- 


cola de Evora, indo depois para Torres Novas, | 


onde se dedicou ao estudo do latim. Deram-se 
então os acontecimentos politicos de 1528 para 
1829, e Magalhães Coutinho veiu para Lisboa em 
companhia de seu pae, que poucos dias de liber- 
dade gozou n'esta cidade, porque o intendente da 
policia logo o prendeu, julgando vêr ameaçados 


os absolutistas com a presença d'um oficial, já | E i 
| em que se proclamou em Lisboa o restabeleei- 


desligado por não ser afřeeto áquelle regimen. 
Magalhães Coutinho ficou abandonado, e não pen- 





José Eduardo de Magalhães Coutinho 


sou em aulas, não deixando comtudo de lêr os 
compendios, e mais dois ou tres livros, que o pae 
trouxcra na sua mala. Antonio Maria do Couto, 
professor regio de grego, recebeu-o em sua casa, 
perguntando-lhe o que já tinha estudado, e ven- 
do a sua boa vontade de aprender admittiu-o 
nas aulas; ali estudou então latim, francez, grego, 
logica e rhetorica. Chegou o anno de 1831, em 
que as perseguições politicas se tinham tornado 
deveras ameaçadoras, e o governo, por causa da 
guerra civil imminente, procedeu a nm rigoroso 
reerutamento. Magalhães Coutinho, apenas con- 
tava 15 annos, mas receava que o obrigassem a 
assentar praça, vida para que não se sentia com 
vocação, e muito mais porque iria contrariar as 
crenças liberaes de seu pae, que elle tam- 
bem professava. Antonio Maria do Couto, vendo-o 
assim receoso, aconselhou-o a que se matriculas- 
se na escola regia de cirurgia que livrava do 
recrutamento, e tez-lhe o elogio d'aquella profis- 
são, o que muito enthusiastrou o joven estudante, 
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que pensara sempre en frequentar na Universi- 
dade de Coimbra o curso de Direito. Couto obser- 
vou-lhe ainda que fôsse para o hospital, e se não 
gostasse da vida de medico, a todo o tempo po- 
deria dedicar-se a outra; o que se tornava preciso, 
era evitar que o fizessem soldado, com que o seu 
pae muito se desgostaria. Magalhães Coutinho 
matriculou-se poucos dias depois na escola de ci- 
rurgia, frequentando a avla de anatomia em 1831, 
e a de materia medica em 1+32. A inquietação 
em que andava pelas desgraças de sua familia, c 
a necessidade em que se via de continuar com 
os seus exereicios de latim e do grego, O fizeram 
descuidar-se do estudo, para que lhe faltava o 
tempo, chegando até a ser considerado mau cs- 
tudante, entre os condiscipulos. Havia ponce tem- 
po que se matriculara no terceiro anno do curso 
da escola, quando raiou o dia 24 de julho de 1833, 


menta do regimen constitucional e a legitimidade 
da rainha D. Maria II. Magalhães Coutinho teve 
a fortuna de vêr logo reunida a sua familia, que 
tanto soffrera com os rigores do partido migue- 
lista, e o joven estudante proseguiu na escola de 
cirurgia. Comtudo, os estudos ficaram interro- 
pidos por algum tempo, porque a mocidade de 
Lisboa correu toda a alistar-se nos batalhões que 
se organisaram, e Magalhães Coutinho tambem 
assentou praça, mas pouco tempo serviu na vida 
militar, porque logo depois da acção de 5 de se- 
tembro foi requisitado pelo cirurgião-môr Lou- 
renço Felix Sardinha, director do hospital da Es- 
trella, para o ajudar no tratamento dos feridos. 
As funeções, que então exerceu, fôram as de cn- 
fermeiro, mostrando sempre a maior dedicação 
tanto por amigos como por inimigos. Em 1856 
acabou o curso da escola, e tirou a respectiva 
carta. Em 1:37 acompanhou o marechal Salda- 
nha ao Chão da Feira. Para esta digressão iili- 
tar houve motivo contrario ás suas opiniões poli- 
ticas, que não eram então as mesmas porque com- 
batia o marechal, O conflicto de 28 d'agosto d'es- 
se anno, entre as forças que Saldaulta com- 
mandava e as do conde de Bomfim, deu oecasião 
ás primeiras operações cirurgicas que praticou. 
Nos fins do referido anno de 1837 chegou a Lis- 
boa, e resolveu habilitar-se para concorrer aos 
logares do magisterio da escola. Foi explicador 
de anatomia, e começou vida nova de estudo, 
frequentando os cursos de Chimica, Pbysica, Bo- 
tanica e Zoologia. Considerava que tendo sido a 
primeira reforma da escola em 1336, depois d'el- 
le ter coneluido o curso, vêr-se-ia muito inferior 
aos alumnos que viessem depois, e por isso se 
tornava preciso, aspirando ao professorado, 
preencher as faltas que tinha nos seus estudos, 
a que se applicou, mas com bastante irregulari- 
dade. Em 1840 desempenhou o logar de cirur- 
gião-mór do segundo batalhão de voluntarios 
do commercio; em 1°42 fez algumas conteren- 
cias publicas sobre plsrenelogia. Em 1817 entrou 
para o corpo docente da Escola Medico Cirur- 
gica. Em 2 de junho de 1856 foi nomeado eirur- 
gião extraordinario do hospital de S. José, e em 
1857 ajudante do cirurgião do banco. Serviu nos 
hospitaes da cholera-morbus e da tebre amarcl- 
la, em 1856 e 1857; exerceu clinica no hospital 
do Desterro, pedindo a sua exoneração em 1 de 
março de 1862. Foi depois director da Escola Me- 
dica, regendo com brilhantismo a cadeira de obs- 
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tetricia Magalhães Contiuho foi o primeiro ci- 
rurgião, em Portugal, que fez a applicação do 
chloroformio nos partos (1557), e o segundo que 
praticou a lithotricia (1557), ope:ação esta que 
tinha sido feita apenas uma vez entre nós, 20 


anuos antes, pelo eirnrgião João José Pereira. | 


Vambem foi o primeiro cirurgião que em Portu- 
gal operon um doente anesthesiado pela amyle: 
ua (3 de junho de 1857). Sendo eleito deputado 
em 1853, eutrou nas seguintes legislaturas até 
1856. Na sessão de 12 de março de 1853 apre- 
sentou uma proposta para reforma das escolas 
medico cirurgicas, ficando os alumnos com 
vilegios e titulos eguaes aos da Universidade de 
Coimbra. Depois d'uma vida muito trabalhosa, 
consagrando muitos annos á clinica e ao magis- 
terio, Magalhães Coutinho deixou quasi comple- 
tamente o exercicio da sua profissão em que 
tarto se assignalara, e pedindoa jubilação, ficou 
sendo primeiro medico da real camara e biblio- 
thecario da bibliotheca real d'Ajuda. Exerceu 
tambem por algum tempo as fuucções de director 
geral da instruceão publica, no ministerio do rei- 
no. Em 26 de janeiro de 1901 era vogal supplen- 
te do Conselho Geral de Instrucção Publica, sen- 


pri- 


do wessa data, juntamente com João d'Andrade | 


Corvo, tambem vogal supplente, encarregado de 
projtór, ouvindo » director da Escola Normal 
Primaria do districto de Lisboa, o plano das 
obras indispensaveis para o melhor aproveita- 
mento do edificio e quinta annexa, em que esta 
escola ia funcciouar, tauto em relação à instru- 
eção dos alumnos, como ao aproveitamento e re 

gulartdade do ensino. Quando se ereou o Conse- 
lho Superior de Instrucção Publica, por decreto 
de “5 de maio de 1554, foi Magalhães Coutinho 
uvomeado um dos seus membros. Bibliographia: 
Alguns considerações sobre a demenciu c o idio- 
tismo (These), Lisboa, 1847; Projecto de lei para 
a reforma dus Escolas Medico Cirurgicas de Lisboa 
e Porto, apresentado na Camara Legislativa na 
sessão de 12 de março de 1858; além de ser iu- 
serto no respectivo Diario, vem tambem no 
Jornal da Sociedade das Sciencias Medicas, tomo 
SHI a pag. 6º; Discurso recitado na abertura 
da Fiscota Medico-Cirurgica de Lisboa em 9 de 
jantiro de 1858, Lisboa, 1598; Discurso do Pre- 
sidente da Sociedade das Sciencias Medicas, re- 
citado na sessão de 17 de fevereiro de 1859; saiu 
no alrehivo Universal, tomo Í, 1359, n.º 15; Za 

ento Imsitano, jornal semanal de medicina e scien- 
cias accessorias, 1849-1550, de que foi redactor 
principal; Mezes de gestação; nota na versão dos 
Lusts, de Ovidio, por Castilho, tomo II, pag 237. 
Publicou muitos artigos e memorias sobre me- 
divina, no Jornal da Sociedade das Sciencias Me- 









dicas, bresaiudo entre estes, os seguintes: 
Conducta dos medicos, em 1899: Ensaios sobre 
phraalojii, em 15414; Dissertação sobre tumores 
lran 1511, ete. Na Revista Contemporanea de 


Portugal e lirazil, tomo T, de 1559, a pag. 249 à 
260, vem publicada a biographia do dr. Maga- 
lhãos Coutinho, escripta por João de Andrade 
C . 

Magalhies e Figueiredo 
d' Abreu 
cão. 


Manuel Luciano 
Desembargador da Casa da Suppliea- 
Nasceu cm Sandowil, concelho de Cêa, em 
151), sendo filho do dezembargador do Paço João 
de Piguriredo, e de D, Anna Theodora d'Abreu 
Pinto Magalhães, pcrtencente a uma das mais 
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illustres familias da Beira por ser se 
do capitão-mor d'Avô Manuel Dias da Costa 
sua mulher, Suzana Manuel, de quem descer 
muitas das mais distinetas familias d'aquell: 
vincia. O desembargador João de Figuei: 
parte da camara dos deputados em 1820 e 
tomou assento nos Tres Estados no braço da no- 
breza em 1828 por occasião da acclamação de 
D. Miguel. Em 18! emigraram para Londres, e 
de lá Mannel Luciano seguiu para Genebra a en- 
contrar-se com D. Miguel, e d'ahi mandou para 
Portugal os manifestos em que este prineipe pro- 
testava contra a convenção de Evora-Monte, mo- 
tivo porque lhe foi retirado o subsidio, que a 
mesma convenção lhe coucedia. Pouco tempo 
se demorou ali, porque seu pae adoecia em Lou- 
dres e ahi morria em abril de 1636. De regresso 
a Portugal foi residir para Paranhos, coucelho 
de Cêa, onde fallecen em 1539 em casa de sua ir- 
mã D. Anna Carolina d'Abreu Magalhães e Fi- 
gueiredo, casada eom o morgado Francisco Ja- 
come Freire de Vaseoncellos, de quem são netos: 
Affonso d'Albuquerque do Amaral e Cardoso, 
casado com uma sobrinha da marqueza de Rio 
Maior, antigo empregado da alfandega de Lis- 
boa, e actualmente director de uma companhia 
de seguros ua eapital; D. Maria da Conceição 
d'Albuguerque Bourbon, casada com Nicolau Nu- 
nes Ferreira, capitalista e negoeciaute em Ango- 
la; e D. Anna d'Albuquerque Bourbon, casada 
com Antonio Carneiro de Sousa Lara, da firma 
Sousa Lara & C.*, rieo negociante em Africa. 
Magalhães Lima (Jayme de). Bacharel for- 
mado em Direito pela Uuiversidade de Coim- 
bra; director da agencia do Banco de Portugal 
em Aveiro, provedor da Misericordia e direetor 
da Caixa Economica da mesma eidade, deputado, 


jJorualista, ete. N. em Aveiro a 15 de outubro de 


“59, sendo filho de Sebastião de Carvalho Li- 
ma (V. Lima, Sebastião de Carvalho) e de sua 
mulher, D. Leocadia Rodrigues Pinto de Maga- 
lhães. Matriculando-se ua Universidade, formou- 
se em 1880. Desde muito cedo se applicou ao 
estudo dos grandes problemas sociaes. Fez duas 
viagens ao estrangeiro, em que percorreu a Hes - 
panha, França, Italia, Austria, Inglaterra, Bel- 
giea, Suissa, Hollanda, Russia e Norte d'Africa, 
estudando sempre, e corroborando eom a expe- 
riencia os conhecimentos adquiridos, ou adqui- 
rindo os directamente novos. Filiou-se no parti- 
do regenerador, foi deputado, eleito por Aveiro, 
nas legislaturas de 1893,18946 1897; em 1901 
acompanhou os regeneradores-dissidentes, fican- 
do pertencendo ao partido regenerador liberal, 
de que é o chefe no seu districto. De 1881 a 1589 
foi vogal do conselho do districto de Aveiro, © 
em 1592 presideute da camara munieipal da mes- 
ma cidade. No anuo de 1599 fez uma notavel 
conferencia na Real Associação Central de 
Agricultura Portugueza, sobre o credito agricola 
de Portugal, que depois imprimiu. Tem publica- 
ão os seguintes trabalhos: Estudos sobre a litte- 
ratura contemporanea, 18"6; O sr. Oliveira Mar- 
tins e o seu projecto de fomento rural, opuseulo, 
1557; À Democrneio (estudo sobre o governo re- 
presentativo), 685: Arte de estudar, tradueção 
do inglez, de A. Bain, 1558; Cidades e Paiza- 
gens, 1589, depois da sua segunda viagem ao es- 
trangeiro; Doutrinas de Leão Tolstoi, 1892; Je- 
Christo, traduzido do fraueez, de Didon, 
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A1591; Pransviado, 1899; Notas d'um provinciu- 
ma 1899; Elogio de Edmundo de Magalhães Ma- 
chado, 1900; O Sonho da perfeição, romance, 
1901; As Vozes do meu lar, 1902; Na paz do Se- 
nhor, romance, 1903; O Reino da saudade, roman- 
ce, 1901; Via Jiedemptora; Apostolos da Terra; 
Servo e menor S. Francisco de Assis e os seus 
evangelhos, Coimbra, 19U8. O sr. dr. Jayme de Ma- 
galhães Lima tem collaborado nos seguintes 
jornaes: Provincia, Novidades, Reporter, Nacio 
nal, Tarde, Jornal da Noite, Diario Ilustrado, 
Vitalidade, ete. Tem tambem publieado muitos 
artigos e monog:aphias no Boletim da Keal As 
sociação Central de Agricultura Portugueza, Re- 
vista dos Campos, Portugal agricola, Revista jlo- 
restul, Htevue politique et parlamentaire, ete. Ul- 
timamente tem-se dedicado ao estudo da jardi- 
nagem na sua quinta do Eixo. Consta que são 
notaveis os cstudos feitos sobre os eucalyptos, 
de quejá tem publicado muitos artigos avulsos, 
os quaes teneiona reunir em volume, quando aea- 
bar os seus trabalhos. Já tem selcceionado mais 
de 80 variedades d'essas arvores, eomo proprias 
para serem cultivadas em Portugal, apontando- 
lhes a origem, cuidados de reproducção e eultu- 
ra, nosologia, applieações, etc., e diz se que a 
collecção de euealyptos, que tem euidadosamen- 
te feito, e cultiva na referida quinta do Eixo, é 
a primeira da peninsula. 

Magalhães Lima (Sebastião de). Formado em 
Direito pela Universidade de Coimbra, jornalis- 
ta, eseriptor, ete. N. no Rio de Janeiro em 30 de 
maio de 1851, sendo filho de Sebastião de Car- 
valho Lima, e de sua mulher, D. Leogadia Ro- 
drigues Pinto de Magalhães. Tinha 6 annos de 
edade quando veiu para Lisboa, seudo entregue 
a um dos mais importantes negociantes da eapi- 
tal, e entrou para o collegio allemão, oude tre- 
quenton os estudos preparatorios para se matri- 
cular na faculdade de Direito, cm Coimbra, o 
que realisou em 1870, seguindo um curso distin- 
cto, tornando-se notavel pelo desassombro com 
que confessava as suas opiniões e publicamente 
as defendia. Ao mesmo tempo que frequentava 
as aulas, collaborava em varios jornaes politi- 


Aveiro de que foi um dos fundadores. Emquanto 
cursava o segundo anno do curso juridico, publi- 
cou um volume com o titulo de Miniaturas ro- 
manticas, Martyrio d'um anjo; Amour et Champa- 
gne; Um drama intimo; Fatalidade e o destino; 
Combiantes da comedia humana; Estrellas e nu- 
vcns; A beira-mar; Um dia de noivado. No ter- 
ceiro auuo, diz um dos seus biographos, teve a 
phase revolucionaria, revelou-se o evaugelisador 
audaz, o polemista energico e convieto. Em 1 de 
maio de 1573 collaborou no senauario A Repu- 
blica Portugueza, fundado por Alves da Veiga, 
escrevendo tambem em outros jornaes da mesma 
indole politica. Em 1874 csteve em Coimbra o 

rande orador hespanhol Emilio Castelar, que 
doi recebido eom o maior enthusiasmo pela mo- 
cidade academica. Desejavam todos os estudau- 
tes ouvil-o, c entre hesitações e duvidas procu- 
rava-se o meio de solicitar de Castelar que fa- 
lasse á academia. Magalhães Lima resolveu a 
questão. Enthusiasmado. e seguido dos academi- 
cos, foi cumprimental-o à easa onde elle estava 
hospedado. Emilio Castelar chegou a uma das 
jauellas, e Magalhães Lima pronunciou de im- 





cos e litterarios, e especialmente no Districto de | 
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proviso um discurso vibrante, dizendo que à 
academia de Coimbra ia ali fazer a consagração 
da sua fé republicana e saudar welle o futuro das 
sociedades livres. Castelar, accedendo ao pedido 
que lhe fizeram, respondeu da janella, com um 
disenrso apreciando lisongeiramente os brios da 
academia e a franqueza eoim que expressava à 
sua idéa. Por esta epoca publicou Magalhães Li- 
ma um romanee com o titulo. 4 Senhora Viscon- 
dessa, e tendo nas ferias do quarto anno do curso 
visitado Ilespanha, escreveu, depois do seu re- 
gresso o livro Contos madrilenos. Concluida a sua 
formatura em 1875 « tendo obtido a classificação 
de distincto, encetou em Coimbra a profissão de 
advogado, viudo poueo depois para Lisboa assen- 
tar banca, contiuuaudo ao mesmo tempo os seus 
trabalhos de propaganda democratica. Collaborou 
na Democracia, Districto de Aveiro, Mosaico e no 
Jornal de Lisboa. Escreveu uma serie de pam- 





Sebastião de Magalhães Lima 


phletos com o titulo de O Espectro de Juvenal, e 
em 1819 fundou o Comercio de Portugal, jornal 
que dirigiu, e que em 1880 passou ger proprie- 
d`de do viseoude de Melieio. N'esse anno de 1879 
tambem publicou um opusenlo, A questão do ban- 
co ultramarino, em qe fazia vehementes accusa- 
ções à fórma por que aquella casa bancaria havia 
sido dirigida. Em 1881 fundou o Seculo, com ou- 
tros conhecidos republicanos, jornal, de que é pro- 
prietario o sr. Silva Graça Hoje é director da 
A Vangrarda. Por causa d'alguns artigos pu- 
blícados no Seculo foi processado e chegou a es- 
tar preso uo Limociro; bateu se em duello ao sa- 
bre com Pinheiro Chagas, então director do Dia- 
rio da Manhã, por eausa d'algumas phrases mais 
violentas que um dos scus collaboradores escre- 
veu n'outro artigo, e de que Magalhães Lima to- 
mou à responsabilidade. No duclio reeeben Pi- 
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uheiro Chagas um pequeno ferimento. Quando toi 
do tratado de Lourenço Marques destacou-se pela 
violencia dos seus ataques, quer escrevendo em 
jornaes, quer falando nos comicios que então se 
convocaram. Jornalista energico c arador fluente 
é nm dos vultos principaes do partido republica- 
no. Por oecasiio dos suecessos produzidos em 1890 
pelo nltimatum, evidenciou-se tambem pela cam- 
panha que emprehendeu eontra a Inglaterra. 
Tendo ido ao estrangeiro em missão politiea, 
percorreu a Hespanha, a Italia e a França, sen- 
do no seu regresso a Lisboa recebido com enthu- 
siasmo pelo seu partido. O dr. Magalhães Lima, 
em 1880, fez parte da commissão executiva da 
imprensa nas festas celebradas em commemoração 
do centenario de Camões; em 1898 na que se orga- 
nisou para as festas do centenario do descobri- 
mento do eaminho da India. Em 18 de dezembro 
de 190t realisou-se um grande banquete no salão 
do Real Colyseu de Lisboa, em homenagem ao 
sr. dr. Magalhães Lima, a que presidiu o sr. dr. 
Alfredo da Cunha, direetor do Diario de Noticias; 
n'este banquete inscreveram-se mais de 300 pes- 
soas, vendo-se ali reunidas quasi todas as classes 
sociaes, o commereio, a industria, a agricultura, 
o operariado,e o jornalismo. O sr. dr. Magalhães 
Lima é membro da Associação dos Jornalistas, é 
socio honorario da do Porto; nesta qualidade re- 
presentou a imprensa da capital nos congressos 
que se realizaram em Stockolmo, Paris, Lisboa, 
Roma e Vienna. Tem publieado os seguintes es- 
criptos: Theoria da humanidade, Pena de morte, 
As subsistencias, Pela Patria e pela Itepublica, O 
Socialismo na Europa, O Livro da paz, em 1845; 
A federação iberica, O primeiro de maio, A obra 
internacional, 1896; O centenario no estrangeiro, 
conferencia reulisada na Sociedade de Geographia 
de Lisboa no dia 11 de novembro de 1897, Lisboa, 
1897; ete. Além dos livros de propaganda politi- 
ca social, tem ainda outros sobre litteratura. 

Magalhães e Menezes (Antonio de). Mestre 
de campo de auxiliares da provincia do Entre 
Douro e Minho, e cominendador de Abrantes, na 
ordem de Christo. Falleceu eni 19 de junho de 
1734, deixando manuscriptos dois extensos traba- 
lhos gencalogieos ácérea das familias de Cardo- 
sos e Barros. 

Magalhães Sepulveda (Christorão Ayres 
de). "Tenente-coronel de eavallaria, lente da Esco- 
la do Excreito, deputado, governador civil de Bra- 
gança e de Coimbra, socio effectivo da Academia 
das Sciencias, da Academia de Historia de Ma- 
drid, do Instituto de Coimbra, eseriptor, poeta, 
jornalista, ete. N. em Kibandar, Gôa, a 27 de 
março de 1633, sendo filho de Raphael Ayres de 
Magalhães e de D. Amalia de Sousa Sepulveda. 
Estando no ultimo annodo curso de infantaria 
da Escola Mathematiea e Militar de Nova Gôa, 
foi escolhido em 1871, sendo governador da In- 
dia o conde de N. Januario, para vir concluir os 
estudos a Portugal, sendo lhe abonado o subsi- 
dio chamado das Camaras Agrarias de Gôa, que 
era destinado aos tilhos da India, que mais se 
distinguissem nas escolas + nas provas publicas. 
Ali o conheceu o finado estadista e poeta Tho 
maz Ribeiro, que muito animou o moço estudio 
so, que manifestava superior talento, e lhe en 
caminhou os primeiros passos na Europa Che- 
gando a Lisboa assentou praça em 5 de novem- 
bro de 1872, sendo promovido a alferes em 27 de 
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dezembro de 1876, a tenente em 31 de out 
de 1884, a capitão em 12 de setembro de 1 


tovão Ayres tem o curso de infautaria e c 
laria da Eseola do Exercito, onde foi sempre - 
laureado, completando-o com a cadeira de Eco- 
nomia Politiea no Instituto, tendo eursado os 
preparatorios em Coimbra. Pertenee ao estado 
maior da sua arma. Matriculou se depois no Cur- 
so Snperior de Letras, onde obteve classificações 
distinetas, conelnindo os eursos de litteratura, de 
philosophia e de historia, que se professam n'a- 
quelle estabelecimento seientifico Eutrando ua 
politica filiou-se no partido regenerador, sendo 
cleito deputado por tres vezes, a primeira em 





Chuistovão Ayres de Magalhães Sepulveda 


1890, por Bardez, Gôa, a segunda por Portale 
gre, e a terecira pelas ilhas de Gôa. Foi gover- 
nador civil de Bragança, e promotor de justiça 
no segundo conselho de guerra da f.a divisão. 
Como jornalista tem-se dedicado muito a ques- 
tões militares, defendendo sempre os direitos e 
os legitimos interesses da sua corporação. Em 
1876 fazia parte da redaeção do Jornal do Com- 
mercio, de que foi director por muitos annos, 
e tem eollaborado cm diversas revistas e il. 
lustrações. O sr. Chistovão Ayres é commenda- 
dor e cavalleiro da ordem de 5. Thiago, oficial 
e cavalleiro da de Aviz; commendador da de Car- 
los HI, de Hespanha; commendador da Ordem da 
Corôa da Prussia, com que o agraeiou o impera- 
dor d'Allemanha, quando escreveu a monogra- 
phia do regimento de eavallaria n.º 4, de que 
aquelle soberano é cominandante honorario. Pos- 
sue tambem à cruz de segunda elasse da ordem 
de Merito Militar de Hespanha, e as medalhas 
de prata de bons serviços e de comportamento 
exemplar. O sr. Christovão Ayres é casado com 
a sr D. Maria do Carmo, irmã da distincta es- 
criptora e poctisa sr.º D. Maria Amalia Vaz de 
Carvalho. Escreveu: Indianas e Portuguezas, vol. 
de versos, publicado cm 1580, que teve mais 
edições; Novos horizontes, outro livro de versos; 
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Lentejoulas e Longinquas, contos; Histeria or- 
ganica e politica do exercito portuguez. Publicou 
tambem o seu discurso proferido na sessão so- 
lemne da Escola do Exereito em homenagem aos 
expedicionarios de Africa, eos seus discursos 
parlameutares, sendo um sobre assumptos mili- 
tares, e outro sobre a India. 

Magalhães e Silva (Carlos Augusto). Capi- 
tão de mar e guerra. N. em Mirandella a 30 de 
janeiro de 1852, Tendo estudado os preparato- 
rios no Porto, assentou praça de aspirante a 
guarda marinha cm 26 de julho de 1867. Cou- 
eluindo o curso da sua arma, havendo obtido o 
primeiro logar entre todos os condiscipulos, foi 
promovido a guarda-mariuha em 2 de outubro de 
1869, e embarcou logo na corveta Estephania, 
que, sob o commando de José Baptista de An- 
drade, tinha sido escolhida para representar a 
marinha portugueza na festa da inauguração do 
canal de Sucz. Um violento temporal obrigou a 
corveta a arribar com grossa avaria a um porto 
de Hespanha, pelo que uão pôde assistir áquella 
grande solemnidade; mas o joven guarda-mari- 
nha pouco tempo se demorou em Lisboa, e tendo 
feito o respeetivo tirocinio, foi despachado se- 
gundo tenente em 4 de junho de 1873. Fez re- 
petidas viagens no transporte Martinho de Mello, 
e na estação de Moçambique commandou o vapor 
Tete, aprisionando ali alguns pangaios que se 
davam à eseravatura. Voltando ao reino por opi- 
nião da junta de saude, veiu estabelecer-se em 
Lisboa, escrevendo por essa oceasião no Com- 
mercio de Portugal uns artigos, assignados com 
as inieiaes C. M., ácêrca da politica geral do 
nosso paiz. Em 20 agosto de 1879 toi promovido 
a primeiro tenente, e depois de haver desempe- 
nhado varias commissões de serviço, foi em agos- 
to de 1852 nomeado commandante da canhonei- 
ra Bengo, que fazia parte da divisão naval da 
Africa Jecidental. Entrando ua costa de Angola 
aportou á Ponta Negra, onde estava fundeada 
a canhoneira franceza Saggittaire, e sendo in- 
formado de que o commandante d'esse navio ti- 
nha mandado fazer ao ceupação de Loango em no- 
me da França, protestou perante aquelle official, 
reivindicando para a corôa p.rtugueza a pre- 
fereneia no direito da oceupação, e seguiu logo 
para Loanda a dar parte ao governador geral 
d'aquelle acontecimento. Resultou d'ali oecupa- 
rem os portuguezes os territorios de Landana e 
Massabi, depois do que, o commandante da Ben 
go foi incumbido de fazer o levantamento hydro- 
graphico de Landana e Chinchoxo. No Zaire fez 
a policia do rio, intervindo em algumas penden- 
cias dos indigenas com os europeus, bombardcou 
e queimou o povo do rei de Chomobica, potenta- 
do d'aquellas terras, que tinha commettido im- 
punementc toda a casta de violencias contra os 
negociantes, e pelo seu procedimento euergico e 
digno em todas essas questões e especialmente 
no Zaire, mereceu varias portarias de louvor do 
goveruador geral de Angola, então o sr. conse- 
lheiro Ferreira do Amaral, sendo alguns d'esses 
documentos sobremaneira honrosos. Kegressando 
a Lisboa, com o navio que commandava, foi man- 
dado fazer escala pela Guiné, onde o gentio es- 
tava praticando varias devastações com as suas | 
correrias, e cm Aeguichor e Bavim, desembarcou | 
a guarnição da canhoncira para castigar aquel- 
les selvagens que, não esperando tão prompto 
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castigo, infestavam aquelles sertões e commet- 
tiam toda a especie de rapinas c de atrocidades. 
Pela energia e bravura com que se houve n'essas 
circumstancias, foi o sr, Carlos de Magalhães 
agraciado com o habito da Torre e Espada. Che- 
gando a Lisboa na epoca em que a opinião pu- 
blica andava oecupada coma questão do Zaire, 
resolveu-se a instancias d'alguns amigos, a fazer 
sobre esse assumpto uma confcreneia nas salas 
da Sociedade de Geographia, e aos applausos que 
unanimemente lhe dispensaram todos os que as- 
sistiram a essa sessão, se juntaram os louvores 
da imprensa. Essa conferencia foi traduzida pelo 
autor em francez, e publicada pela Sociedade de 
Geographia, com o titulo de Le Zaire et les con- 
tracts de VAssociation International, conference 
faite le 21 juin 1884, exgotando-se rapidamente 
a edição, e no Boletim da Sociedude de Geogra- 
phia de Lisboa, n, 3, da 5.º serie, foi impresso em 
pertuguez. Terminada a conferencia de Berlim, 
fôóram alguns ofliciaes de marinha consultados 
sobre o modo de organisar a nossa administra- 
ção nos territorios de novo adjudicados 4 pro- 
viucia de Angola, e o sr. Carlos de Magalhães foi 
um dos escolhidos para prestar as informações 
necessarias e para dar o seu voto sobre aquelle 
importante assumpto. A esse respeito publicou 
um trabalho, a que deu o titulo: Questões colo- 
niaes; a oceupação do Congo e a conferencia de 
Berlim. O sr. Carlos Magalhães tem actualmente 
o posto de capitão de mar e guerra. 

Magalhães Villas Boas (Fernando de). Ge- 
neral de divisão reformado; secretario geral da 
Escola Polyteehniea, N. em Barcellos em 1814, 
fal. em Lisbra a 1 de fevereiro de 1888. Era fi- 
lho de José de Magalhães e Menezes. Estudou 
na Universidade de Coimbra o curso de Mathe- 
matica, de que tomou o grau de bacharel. Assen- 
tou praça em março de 1839, e seudo despacha- 
do alferes em 26 de novembro de 1840 foi em- 
pregado no estado maior do exereito de observa- 
ção, que u'essa epoea se formou por haver receio 
de gucrra com a Hespanha. Quando se dissolveu 
aquelle exercito, voltou pura a Escola do Exer- 
cito, onde coneluiu o curso de estado maior, sen- 
do para este corpo promovido a tenente em se- 
tembro de 1843. Esteve algum tempo ao serviço 
da companhia d'obras publicas de Portugal, pro- 
cedeu em 1819 par ordem do ministerio da guer- 
ra a differentes trabalhos de reconhecimentos 
militares, na proviucia do Minho, foi adjunto do 
commando em chefe, e em agosto de 1851 passou 
a exercer o logar de secretario da Escola Poly- 
teehnica, em que se conservou até fallecer. Su- 
bindo os diversos postos da hicrarchia militar, 
foi feito coroncl cm 27 de outubro de 1874,e a 
seu pedido reformou-sc em 9 deimaio de 1883 
com a graduação de general de divisão. Na se- 
cretaria do corpo de estado maior, dizem que 
existe um volume, cm que o general Magalhães 
Villas Boas colligiu os seus trabalhos de reco- 
nhecimentos. Em 1881 publicou uma tradueção 
da Vida e viagens de Fernão de Magalhães, obra 
escripta em hespanhol por Diego de Barros Ara- 
na, acerescentaudo ao original um appendice, 
que contém documentos e observações interes- 
santes a respeito do grande navegador, Villas 
Boas foi seeretario da Escola Polytechnica 36 
annos, e era muito estimado pelo seu caracter 
bondoso; quando fallecen, os almmnos d'essa cpo- 
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ca prestaram-lhe no funeral todas as demonstra- 
ções da sua sympathia e respeito, e entre si 
abriram uma subseripção, com o producto da 
qual mandaram-lhe tirar o retrato, que oficrece- 
ram depois å escola, sendo ali collocado sobre a 
cadeira, onde elle tantos annos se sentára. 

Maganha. Pov. na freg. de S. Thiago, de 
Bougado, cone. de Santo Thirso, districto do Por- 
to. 

Maganhe de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções na freg. de Santa Marinha, de Portella, 
cone. de V. N.de Famalicão, districto de Bra- 

a. 
É Maganja. Antigo prazo do extineto distrieto, 
hoje circumseripção, do Sena, na prov. de Mo- 
cambique, Africa Oriental, na margem esquerda 
do rio Zambeze. | Montes situados ao N do Zam- 
beze, na prov. de Moçambique. Fórmam a eordi- 
lheira que separa a bacia hydrographica do Chi- 
re dado Revumo e que serve de limite aos ter- 
ritorios portuguezes e inglezes. Fazem parte 
desta cordilheira o monte Namaeaso, a serra Um- 
futa e o monte Chirombi. 

Maganja da Costa. Pov. e residencia do dis- 
tr. da 4ambezia, na prov. de Moçambique, Africa 
Oriental. Tem cstação telegraphica. 

Maganja d'Alèm Chire. Pov. do distr. da 
Zambezia, na provincia de Mocambique, Africa 
Oriental. Tem estação telegraphica. 

Maganja d'Aquem Chire. Commando militar 
do distr. da Zambezia, ua prov. de Moçambique, 
Africa Oriental, 

Magantinha. Pov. na freg. deS. Miguel e 
cone. de Louzada, distr. do Porto. 

Magarão. Pov. na freg. de S. Pedro, de Aviu- 
tes, cone. de V. N. de Gaia, distr. do Porto. 

Magarellas. Pov. ua freg. de N. S.* d'Assum- 
pção, de Torre Deita, coneclho e distr. de Vi- 
zeu. 

Magarellos. Pov. na freg. do Salvador, de 
Mouçós, cone. e distr. de Villa Real. 

Magarreiro. Pov. ua freg.de N. S.2 da Cou- 
ceição e cone. de Alaudroal, distrieto de Evo- 
ra. 

Magaruque. Ilbota do archipelago de Baza- 
ruto, a 5 k. do continente, Africa Oriental. Tem 
6 k. de comprimento e 2 de largura, e o seu so- 
lo é fertil. Tambem é conhecida por Cingine 
Negine. 

Magdalena (Fr. João da). Religioso da or- 
dem dos eremitas de Santo Agostinho. N. em 
Lisboa no anno de 1439, fal. em 1515. Professou 
aos 19 annosno conveuto de Nossa Senhora da 
Graça, de Lisboa, em 1458. Estudou no de Flo- 
rença, e dictou Theologia por ordem do geral 
Jacobo de Aquila no anno de 1472 no de Peru- 
gia. Em 1 de janeiro de 1480 recebeu o grau de 
mestre na referida faculdade. Regressaudo a Por- 
tugal, com a fama de grande crudito, foi nomeado 
professor de Theologia na Universidade, que en- 
tão existia n'esta cidade, cargo que exerceu desde 
1459 até 1515. Falleceu uo convento de Penafirme. 
João da Magdalena foi quatro vezes provincial; 
mestre do principe D. Afonso, filho de D. João 
II. Por ordem d'este monarcha foi a Aragão con- 
cluir o casamento do priucipe D. João com D. | 
Izabel, filha d'el-rei I). Fernando, o eatholico. | 
Deixou em manuscripto algumas obras theologi- 
cas. 

Magdalena (Fr. João da). Religioso da or- 
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dem de S. Franeisco. N. em 8. João da Pe 
ra a 2 de fevereiro do 1614, onde tambem f 
ceu em 29 de setembro de 1715. Era filho de Y 
nuel de Carvalho e de Joanna Gonçalves de 
meida. Professou no convento do Mogadouro a 23 
de julho de 1663. Foi professor no convento de 
Vianna do Alemtejo e no collegiu de S. Pedro 
de Coimbra até jubilar em 17 de janciro de 1691; 
qualificador do Santo Officio, reitor do collegio de 
Coimbra, commissario provincial no capitulo ge- 
ral celebrado em Roma, na falta do ministro pro- 
vincial Fr. Francisco do Espirito Santo; custo. 
dio da provincia, duas vezes provincial, sendo a 
primeira em 20 de março de 169t, e a segunda 
em lö de novembro de 1714. Adornou a egreja 
do convento de Lisboa eom admiraveis pinturas, 
e a livraria com grande copia de livros juridicos 
que tinham sido do secretario de estado Anto- 
nio de Sousa de Macedo. Fr. João da Magdalena 
foi um profundo theologo, muito perito e versa- 
do na Historia Ieclesiastica e secular, e em 
ambos os Direitos. Deixou impressos alguns ser- 
mões, e em manuseripto: Chronica da sagrada 
ordem Terceira da Penitencia da provincia de 
Portugal e Algarves. 

Magdalena (Soror Maria). Freira no con- 
vento da Madre de Deus, junto de Lisboa, que 
falleceu a 18 de novembro de 1637. lira filha de 
Manuel de Andrade e de Brites Freire. Profes- 
sou oiistituto de Santa Clara no referido con- 
vento, em 1583. Escreveu: Historia da vida, pre- 
rogativas e louvores do glorioso S. João Iivange- 
lista, tirada de varios autores, dedicada a Jera- 
nymo de Mello Coutinho, Lisboa, 1628. 

Magdalena (Soror Maria). Religiosa da or- 
dem reformada de Santa Clara. N. em 1575, fal. 
em 3] de janciro de 1648. Chamava-se no seculo 
D. Maria Telles de Menezes, sendo filha de Ma- 
nuel Telles de Meuczes, senhor de Unhão, e de 
D. Violante de Noronha, dama da rainha 1). Ca- 
tharina, mulher de D. João II. Seu pae falleceu 
na batalha de Alcacer-Kibir, e depois de reeebi- 
da esta infausta uoticia, tanto ella como sua 
mãe se recolheram ao convento da Esperança, 
de Lisboa, em 1581. D. Maria Telles de Mene- 
zes foi requestada por alguns fidalgos da côrte, 
porém recusou sempre o casamento. e fundou o 
mosteiro do Calvario, onde professou a 29 ce no- 
vembro de 1618, tomando então o nome de Soror 
Maria Magdalena, chegando mais tarde a ser 
prelada. Deixou mauuseripta uma Memoria da 
fundação e pragresso do mosteiro do Calvario em 
Lisboa. 

Magdalena (Simão da). Religioso da ordem 
de S. Franeisco, que viveu no seeulo xvu. Era 
natural de Mação, sendo filho de Simão Carri- 
lho e de Izabel de Figueiredo. Professou no con- 
vento da Magdalena em Alcobaça a 23 de ge- 
tembro de 1660. Escreveu uma obra em 3 volu- 
mes, com o titulo: Queixas da alma contra o 
corpo, que não chegou a publicar-se. 

Magdalena. Uma das rregueziase dos tem- 
plos mais antigos de Lisboa, cujo orago é Santa 
Maria Magdalena. Foi fundado por el-rei D. Af- 
fonso Henriques em 1140, que Jogo estabelecen 
a parochia, por autoridade do bispo D. Gilberto. 
Em 1164 era prior D. Fuas, que por sua morte 
lhe deixou as terras e herdade do Murganhal, 


tembro, o que ainda hoje se realisa, officio e 
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Annes e Ouroona Richardes pagavam ás religio- 
sas de Chellas o fôro d'umas casas que estavam 
situadas na freguezia da Magdalena, junto ao 
Paço dos Navios d'El-Rei. A egreja pertenceu 
sempre ao padroado real, como consta do censual 
da mitra feito pelo arcebispo D. Fernando de 
Menczes em 1547, e de um contrato celebrado 
em 1352, sendo bispo de Lisboa D. Theobaldo, 
em que, com autoridade regia, sendo prior, ou 
reitor, mestre João Fogaça, se dividiram os pro 

ventos d'esta egreja eutre o prior e os beneficia 

dos, que até áquelle tempo vivian em umas 
casas junto å egreja. O padroado passou tempo 
depois 4 Casa das Rainhas, sendo o prior apre- 
sentado pela soberana, com 5008000 réis. À egre- 
ja actual está situada no largo chamado da Ma- 
gdalena, tendo a fachada voltada para o lado do 
poente, mas o antigo edificio era muito mais vas- 
to, chegando até å rua da Padaria, para onde 
deitava a frente principal. Em 1369 um grande 
incendio destruiu a egreja, no tempo d'el-rei D. 


Fernando I, que a mandou reedificar. Reinando 


el-rei D. Manuel tambem soffreu grandes estra- 
gos, que este monarcha egualmente reparou. Em 
1560 softreu com os effeitos da peste, que fôra 
terriveis; em 1600 um furioso furacão a arruinou 
muito, perdendo-sc a maior parte dos documen- 
tos do cartorio, conservando-se apenas um livro 
antiquissimo, onde se continham noticias e me- 
morias desde.os primeiros tempos da parochia. 
Este livro dizem existir ainda no archivo da ir- 





mandade do Santissimo Sacramento. À antiga | 


egreja era de tres naves, e tinha 11 altares, in- 
eluindo o da capella-mór. N'esta capella via-se 
uma tribuna toda dourada, que constava ter sido 
uma das primeiras que n'esta cidade se fizeram 
No altar-mór estavam o sacrario e as imagens de 
Santa Maria Magdalena e de Santa Martha; duas 
capellas collateraes, com a Senhora de Belem, a 
que davam tambem o nome de Nossa Senhora 
das Candeias, e de Santa Catharina. N'esta egre- 
ja desde a primitiva que existe a imagem do 
Senhor Jesus dos Perdões, que é de muita devo- 
ção, que nas primeiras sextas feiras de todos os 
mezes costuma desde tempos immemoriaes estar 
patente á adoração dos fieis, expondo-se o Sa- 
cramento na propria imagem. A'cêrca d'esta 
imagen, existe a seguinte lenda: Indo um crimi- 
noso no caminho do patibulo, passou pela egre- 
ja da Magdalena, e pediu que o deixassem en- 
trar para resar; conseguindo essa permissão, foi 
ajoclhar-se ante o altar do Senhor Jesus dos Per- 
dões, rogando-lhe que manifestasse de qualquer 
fórma a sua innocencia, para não ficar essa nodoa 
criminosa na sua familia e descendencia. Da 
imagem diz a lenda, caiu então o cravo que pren- 
dia a mão direita. Vendo-se este milagre, fôram 
logo sabedores os juizes, sendo o criminoso absol- 
vido. O eravo foi pregado, mas repctiu-se o mi- 
lagre mais vezes, o que aconteceu um dia, em 
que o bispo estava fazeudo oração. Notou-se 
tambem que o braço direito se ia alongando, e 
ainda hoje sc observa, que é mais comprido que 
o esquerdo. O eravo conserva-se mettido n'um re- 
licario de prata que se expõe egualmente nas 
primeiras sextas feiras dos mezes. A imagem do 





Senhor dos Perdões estava eolloeada na primi- | 


tiva n'um pequeno altar por eima do cruzeiro da 
egreja; passou depois para a sacristia, d'ali para 
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missa. No tempo de D. Sancho lI, em 1237, João [o altar das Almas, e em 1715 foi collocada na 


capella de Sant'Anna. Tem cougregação insti- 
tuida pelo padre Oliveira, e uma sacristia espe- 
cial, onde se guardavam muitas reliquias. Na an- 
tiga egreja, além dos altares já mencionados, 
havia mais quatro de cada lado, com as imagens 
de Santa Luzia, que oa correciros festejavam; 5. 
Christovão e o Menino Jesus, com o titulo de 
Rom Pastor; S. Tude; os santos apostolos Simão 
e Judas; S. Antonio, S. Clemente, S. Miguel, S. 
Cosme e S. Damião, que festejavam os medicos, 
cirurgiões e boticarios; S. Eloy, da devoção dos 
ourives da prata, c S Sebastião, festejada pelos 
alfaiates e algibebes, imagem que fôra trazida 
de França. Havia na egreja da Magdalena 5 be- 
neílcios de 1005000 cada um, que o prior apre- 
sentava e collava. Ainda se contavam mais 40 
capellães. O terremoto de 1 de novembro de 1755 
e o incendio, que se lhe seguiu, derrotou comple- 
tamente a parte do edificio que deitava para a 
rua da Padaria, abatendo a fachada, conservan- 
do-se sem maior estrago a parte onde se vê o 
templo actual. Salvou-se a pyxide do Sacramen- 
to, devido aos esforços do prior João Pinto da 
Cruz, que a muito custo conseguiu leval-a para 
a cgreja de Sauta Apolonia, vindo depois aggre- 
gar-se á egreja de S. Julião n'uma barraca que 
se improvisou no Terreiro do Paço, passando 
mais tarde para a egreja de S. Martinho, À egre- 
ja da Magdalena foi reedificada então desde os 
alicerces, sendo feito o novo plano pelo archite- 
to João Paulo. Em 1783 realisaram-se novas 
obras, e por mais vezes, até hoje, ali se teem 
feito reparações c melhoramentos. O portico 
actual é de estylo manuelino, e pertenceu ao 
templo dos antigos freires da ordem de Christo, 
situado onde se vê hoje a egreja da Conceição 
Velha, que o terremoto tambem destruiu. Depois 
de 1833 toda a fachada da egreja foi reformada 
e moderuisada. Hoje conta 9 altares, ineluin- 
do o altar-mór, n'uma espaçosa e elegante 
capella, que tem as imagens da padroeira Santa 
Maria Magdalena, Santa Martha c S. Camillo 
de Lellis, que pertenceu ao antigo convento do 
nome d'este santo, que ficava pouco mais ou me- 
nos, onde hoje se vê o mercado da praça da Fi- 
gueira. N'esta capella ha cinco grandes quadros 
de muito merecimento, um sobre o ultar,o da 
Assumpção da Virgem, e nas paredes os outros 
quatro, que representam passagens da vida de 
Santa Maria Magdalena. Em frente da egreja, 
aos lados da eapella-mór, esti, do lado do kvan- 
gelho a do Santissimo, e no lado da Epistola 
a de Santa Catharina, tendo a imagem d'esta 
sauta, a do Senhor Jesus dos Perdões, c a de 
Nossa Senhora de Belem, cuja festa se celebra 
no dia 1 de jaueiro. Esta imagem veiu d'uma an- 
tiga ermida, que existia no largo dos Caldas, e 
que o terremoto de 1755 arrasou. Nos 6 altares 
do corpo da egreja vêem-se as seguintes imagens: 
Nossa Senhora Mãe dos Homens, S. José e o Me- 
nino Jesus, imagens que vieram do extinsto con- 
vento de Xabregas; Nossa Senhora da Concei- 
ção, em cujo altar, por baixo d'esta imagem, está 
numa maquineta a devota reliquia, a mumia de 
S. Fulgeneio; Santo Antonio, S. Sebastião, Sau- 
ta Margarida de Cortona, Coração de Jesus, Nos- 
sa Senhora da Dôres e N. Senhora de Lourdes, 
As de Nossa Senhora da Conceição c de S. Ca- 
millo de Lellis pertencem á irmandade da Con- 
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ceição, Caridade e S. Camillo. Algumas das ima- 
gens mais antigas são trabalho de José Almei. | 
da. N'um altar portatil vê se o Senhor dos Pas- | 
sos Na egreja ha 4 quadros, dois dos quaes re- 


presentam S Miguel e S. Tude, que é da primiti- | 


va egreja. O tecto é ornado com differentes qna- 
dros representando os apostolos, Nossa Senhora 
do Monte do Carmo, etc. À sacristia é elegante; 
tem bellos arcazes, c os seguintes quadros, sen- 
do alguns de grande merecimento: À Annuncia- 


ção, À Assumpção, S. Antonio, Nossa Senhora c | 


o Menino Jcsus, S. Thiago, que dizem ser pin: 
tura de Pedro Alexandrino, Santo Antonio ado- 
rando a Assumpção da Virgem, copia d'um outro 
que está na egreja do Menino Deus, pintado por 
José Gonçalves, copia d'uma gravura de Vieira 
Lusitano, feita em 1729, depois da sua chegada 
de Koma; a Resurreição, os cinco martyres de 
Marrocos, S. Lourenço e S. Justiniano; sobre o al- 
tar da sacristia um bello quadro de Descimento da 
Cruz. No cartorio estão dois quadros, tambem de 
muito valor, de pequeuas dimensões:S. Thiago e 
S. Pedro. As irmandades, que existiam, de Nossa 
Senhora de Belem e de Santa Catharina, estão 
incorporadas na congregação do Senhor Jesus 
dos Perdões. A festa d'esta devota imagem cc- 
lebra-se no mcz de maio, recebendo lausperenne 
de dois cm dois annos. A irmandade do Santis 
sino tem grandes prerogativas, assim como a da 
egreja dos Maityres, pela sua antiguidade. Foi a 
primeira que usou as opas encarnadas, e a dos 
Martyres que celebrou na sua egreja o primeiro 
baptismo. A'cêrca da prioridade das duas irman- 
dades originou-se uma questão por causa da pre- 
cedencia, e os juizes d'aquella epoca resolveram 
que se incorporassem as duas irmandades n'uma 
só, dando a direita a dos Martyres, indo as eru- 
zes ao lado uma da outra nas procissões ofliciaes, 
o qne se observa ainda hoje. Quando se instituiu 
a devoção do Lauspereune, pelo arcebispo de 
Lisboa D. Luiz de Sousa, foi a egreja da Magda- 
lena a primeira que a celebrou. Junto da antiga 
egreja existiu a Albergaria dos Palmeiros, para 
abrigar os peregrinos que vinham de Jerusalem, 
podendo ali pernoitar apenas tres dias, dando 
se-lhes pão, agua 2 luz. Fôra fundada em 1330, 





sendo administrada pelas priucipaes pessoas de 
Lisboa. 

Magdalena. Villa da ilha do Pico, séde de 
conc, e de com., distr. de Horta, bisp. de Angra 
do Iteroismo e relação dos Açõres. l'em uma só 
freguezia, cujo orago é Santa Maria Magdalena. 
Confina pelo N com o cone. de S. Roque e pelo 
5 com o das Lages; está situada n'um terreno 
baixo e pedregoso, na costa O da ilha,ao N da 
pov. chamada Urcação Velha, da qual dista perto 
de 2 k.,e fica fronteira à cidade de Horta. O so- 
lo é todo vulcanico, formado em parte de terre- 
nos de alluvião vulcanica, e em outras de tabo- 
leiros de lava, tendo ao norte e ao sul marcos que 
dividem o concelho dos outros dois, que são 
campos de um mar ondulado de lavas, cobertos 
de urzellas calearcas, vomitadas por aberturas 
na falda do Pico, sendo as do norte duas deno 
minadas DBoccas do Fogo, cuja profundidade não 
tem sido possivel sondar por ficarem no centro 
de caldeiras em fórma de funil, inaccessiveis ao 
observador, limitando-se alguem a fazer preci- 
pitar grandes pedras cujas detonações se prolon- 
gam mdeiinidamente até se tornarem inperce- 
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ptiveis; e ao sul por um morro denominado Ca- 
beço do Fogo, cujas pais são posteriores À 
povoação da ilha, havendo em outros pontos 
aberturas identicas em todo o concelho e dezenas 
de montes conicos denominados Cabeços, forma- 
dos de escorias com caldeiras ao centro, que são 
boccas de extinctas crateras, mas sem aberturas, 
com poucas excepções, filiaes da grande monta- 
nha do Pico, que tem de altura cêrea de 2:500 
m. O solo, apezar de scr excessivamente rochen- 
te e pedregoso, é fertil, descnvolvendo-se ali mui- 
to bem a vinha, que produz o melhor vinho dos 
Açõres. Além da vinha, a villa tambem produz 
cereaes, frutas, etc. Nas faldas da montanha do 
Pico ha extensas e bellas pastagens para gado 
bovino e lanigero de domiuto particular e de lo- 
gradouro commum. A villa foi fundada em 1722. 
Dos dois portos de mar que tem, Magdalena e 
Areia Larga, fazem carrcira diaria para a cida- 
de da Horta, na ilha do Faial, que fica na dis- 
tancia de 6 milhas, alguns barcos de cabotagem. 
Magdalena pertence ao commando mil. dos Açô- 
res, e ao distr. de recrut. e res. n.º 25, com a sé- 
de em Augra do Heroismo. Tem escolas para am- 
bos os sexos, est. post. com serviço de emissão e 
pagamento de vales, cobrança de recibos, letras 
e obrigações, e serviço de encommendas, per- 
mutando malas com a Horta; agencia da Compa- 
nhia Occidental dos Açõres, de seguros; fornos de 
cal, fabricas de distillação, hoteis, medico, phar- 
macia, sociedades de recreio: Real Gabinete da 
Rainha D. Ameliu, Lyra Magdalense, e philar- 
monica Recreio Magdalense; notario, etc. O cone. 
foi extincto por decreto de 18 de noveinbro de 
1895, sendo annexado parte ao de S. Roque e 
parte ao das Lages do Pico, mas foi restaurado 
por decreto de 13 de janeiro de 189%, ficando com 
todas as freguezias de que era composto,as quacs 
são 6, com 2:491 fog. e 8:49) bab.. sendo 3:803 
do sexo masc. e 4:696 do fem. As fregnezias são: 
N. S+ da Boa Nova, de Bandeiras, 998 hab.: 463 
do sexo masc. e 585 do fem.; N. S.* das Candeias, 
de Candelaria: 1:658 hab.: 750 do sexo masc. e 
908 do fem.; N. S.* das Dôres, de Creação Velha, 
961 hab.: 440 do sexo masc. e 521 do fem.; Sauta 
Maria Magdalena, de Magdalena, 2:159 hab.: 965 
do sexo masc. e 1:196 do fem.; S. Caetano, 1:275 
bab: 54y do sexo masc. e 726 do fem.;S. Ma- 
theus, 1:448 hab.: 638 do sexo masc. e 810 do 
fem. O principal commercio de todo o cone é 
vinho, aguardente, fructas, gado vaccum, € ma- 
deiras. || Pov. da freg de Santa Maria Magdale- 
na, da prov. do Douro, conc. e com., de V. N. de 
Gaia, distr. e bisp. do Porto: 371 fog. e 2:102 
hab. Tem escola do sexo fem. A pov. tica situa- 
da proximo da costa, a 4 k. de distancia da séde 
do conc. e corre por ella uma ribeira do mesmo 
nome, que vae desaguar no mar. O prior do con- 
vento dos cruzios da Serra do Pilar apresentava 
o cura, quetinha 505000 réis e o pé d'altar. A 
pov. é fertil e cria muito gado. Pertence à 3." 
div. mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 6, com 
séde no Porto. Tem apeadeiro na linha do ca- 
minho de ferro, tramways do Porto a Aveiro, en- 
tre a est. de Valladares e o apeadeiro de Coim- 
brões. || Pev. e freg.de Santa Maria Magdalena, 
da prov. do Douro, conc. e com. de Paredes, dis- 
tr. e bisp. do Porto; 10 fog. e 289 hab. Esta freg- 
está annexa civilmente å de Castellões de Ce- 
peda, e dista 4 k. da séde do conc. Pertence à 3.º 
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div. mil. e au distr. de recrut. c res. n.° 18, com 
a sédeno Porto. !| Pov. e freg. de Sauta Maria 
Magdalena, quo ha muitos annos está annexa 4 
de Santa Maria, de Cepellos, do conc. de Ama- 
rante, distr. do Porto. Foi do antigo conce. de 
Gestaçô, la tempo extincto. Quando cra freg. 
independente era o cura apresentado pelo reitor 
do collegio da Graça, de Coimbra, o qnal tinha 


118000 réis de congrua e o pé d'altar. | Freg. | 


do Santa Maria Magdalena. no conc. de Thomar, 
mais conhecida pos Cem Soldos (V. este nome). 
|| Povoações nas freguezias: Ilha da Madeira; 
Santo Antonio, conc. e distr. do Funchal; tem 
caixa postal. || S. Vicente e conc. de Abrantes, 
distr. dc Santarem. || S. Thiago, do Cambezcs, 
couc. de Barcellos, distr. de Braga. || Santo An- 
dré, de Ferreira d'Aves, conc. ic Sattam, distr. 
de Vizeu. || Santa Eulalia, de Nespereira, conc 
de Guimarães, distr. de Braga. || O Salvador, de 
Pedragaes, conc. de Villa Verde, do mesmo dis- 
tr. || Casal na frog. de S. Sartholomeu, de Aldeia 
das Dez, cone. de Oliveira do Hospital, distr. de 
Coimbra. || Casal na freg. de S. Sebastião, de 
Sernache do Bomjardim, conc. da Certã, distr. de 
Castello Branco. || Monte na freg. de Santo Ama- 
ro, conc. de Fronteira, distr. de Portalegre. || 
Quinta na freg. de N. S° da Purificação, de Aze- 
vo, conc. de Pinhel, distr. da Guarda. || Mhéo si- 
tuado ao NO da ilha do Pico, Açóres. |! Villa e 
freg. do conc. c'com. de S. Thomé, na prov. de 
S. Thomé e Principe, Africa Oceidental; orago 
Sauta Maria Magdalena. Está edificada jnnto ao 
rio de Mello. Tem serviço telephonico. 

Magdalena do Mar. ilha da Madeira; pov. 
e frog. de Sauta Maria Magdalena, coac. e com. 
de Ponta do Sol, distr. e bisp.do Funchal; 212 
fog. e 1:032 lab. Tem fabricas de distillação 
d'aguardente; esc. do sexo masc. e est post. Per- 
tence ao commando militar da Madeira, e ao 
distr. do, recrutamento e res. n.º 27, com a séde 
no Funchal, 

Magdalena de Villar. Freguczia de Santa 
Maria Magdalena, do cone. de Barcellos, ha mui- 
tos annos annexa á de S. João Baptista de Areias 
de Villar, do mesmo conc. 'l'em esc. para o sexo 
fem.; 65 fog, e 256 hab. Pertence à 3.º div. mil. 
c ao distr. de recrut. e res n.º 3, com a séde em 
Vianna do Castcllo. 

Magé (Joaquim José de Sousa Lobato. 2.º ba 
rão e 2.º visconde de). Senhor de S.João de Rei, 
alcarde-mór de Castello de Vide, do conselho 
d'el rei D. João VI, scu guarda roupa; porteiro 
da camara da infanta regente, D. Izabel Maria, 
commendador da Ordem de Christo, c da Tor- 
re c Espada; conselheiro da Fazenda, no Brazil 
e em Portugal, escrivão da Fazenda de Tri- 
bunal no Rio de Janeiro, proprictario do officio 
de escrivão das marcas na Alfandega Grande de 
Lisboa. N. a 20 de outubro de 1770, fal em 1837. 
Era filhode José Joaquim de Sousa Lobato, fi- 
dalgo da Casa Real, guarda roupa da rainha D. 
Maria I, commendador das ordens de Christo c da 
Torre e Espada, proprietario do officio de escri- 
vão da Mesa Grande, e de cscrivão das marcas 
da Alfandega Grande de Lisboa; casado com D. 
Maria Joanna Henring. O visconde de Magé suc- 
cedeu na casa e no titulo a seu irmão mais ve- 
lho, o 1.º barão e 1.º visconde, e casou em 19 de 
setembro de 1803 com D. Marianna Clementina 
de Araujo e Albuquerque, filha do desembarga- 
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dor Antonio José dc Araujo, e de sua mulher D). 
Auua José Maria de Albuquerque. O titulo de 
barão foi verificado na segunda vida, por decre- 
to de 6 de fevereiro de 1818, e o de visconde, tam - 
bem cm verificação dc segunda vida, por decro- 
to de 15 de agosto de 1827. 

Magé (Mathias Antonio de Sousa Lobato, 1.º 
barão e 1.º visconde de). Senhor de S. João de Rei, 
do conselho de I). João VI,e seu guarda roupa, 
commendador das ordens de Christo e da Torre 
e Espada, eserivão da camara d'el-rei no registro 
geral das mercês no Rio de Janeiro. N. em 30 
de janeiro de 1763, e fal em 8 de maio de 1827. 
Era filho de José Joaquim de Sonsa Lobato, e 
da sua mulher D. Maria Joanna Henriug O 1.º 
visconde de Magé casou duas vezes: a primeira, 
em 1811, com D. Maria Ignacia da Gama Freitas 
Berquó, que falleceu a 2 de fevereiro de 1814; e 
a segunda, em 1816, com sua cunhada, D. Maria 
Carlota da Gama Freitas Berquó, que falleceu 
em 25 domez de janciro de 1818, açafatas da 
rainha I). Maria I, cambas filhas de José Mau- 
ricio da Gama c Freitas, fidalgo da Casa Real, 
cavalleiro da ordem de Christo, doutor cm Leis, 
corregedor do crime da côrte c casa; fiscal das 
mercês, c inspector da Roal Fabrica das Sedas, 
e de sua mulher, D. Josepha Joaquina Maria An- 
na Berquó, açafata da rainha D. Maria I, c mais 
tarde da camara da princeza viuva, D. Maria 
Benedicta. O senhorio de S. João do Rei foi con- 
cedido por decreto de 29 de agosto de 1807; 0 ti- 
tulo de barão, em duas vidas, por decreto de 13 
de maio de 1810, e o de visconde, tanbem em 
duas vidas, por decreto de 17 de dezembro de 1811. 

Magestade. V. Majestade. 

Maggessi Tavares (Antonio Lucio). Fidalgo 
da Casa Real por alvará de 6 de julho de 1825; 
capitão de cavallaria convencionado de Evora- 
Monte. N. em Extremoz a 30 d'abril de 1806, 
sendo filho do general Antonio Tavares Mag- 





gessi. Escreveu: Breves reflexões sobre algumas 
materias contidas nos quatro primeiros volumes do 
Judeu Errante, Lisboa, 18t%; Segunda parte: De- 
monstração dos erros e contradicções mais nota- 
veis da obra de Bugeno Sue intitulada «O Ju- 
deu Iirrunte» até, e com especialidade, ao nono to- 
mo da mesma, Lisboa, 1345; Terceira e ultima 
parte da Analyse da obra de Eugenio Sue intitu- 
lada «O Judeu Errante», Lisboa, 1845; A voz do 
Propheta, respondida pela voz da Verdade, Lis- 
boa, 1818; é uma coufutação do escripto publica- 


| do anonymo por Alexandre Herculano com o mes- 


mo titulo em 1837; Demonstração historica e do- 
cumentada da apparição de Christo nos campos 
de Ourique, contra a opinião do sr. A. Herculano, 
ete., Lisboa, 1846; Nova insistencia pela conser- 
vação e utilidade da tradição de Ourique, em 
resposta ao «Eu e o clero» do sr. À. Herculano, na 
parte que tem relação com este objecto, Lisboa, 
1850; 2.º edição no mesmo anno; Carta em res- 
posta a outra do sr. À. Herculano, que tem por 
titulo «Solemnia verba», Lisboa, 1850. 

Magide. Pov. na freg. de S. Julião, de Calen- 
dario, conc. de V. N. de Famalicão, distr. de 
Braga. 

Magina. Pov. do sobado de Quando N’Tando, 
no conc. de S. Salvador e distr. do Congo, prov. 
de Angola. 

Maglstral (Monte do). Na treg. de S. Thiago, 
| de Urra, conc. e distr. de Portalegre. 
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Magoito. Pov. na freg. de N. S. da Visitação, 
de Odeleite, concelho de Castro Marim, distr. de 
Faro. 

Magonte. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de S. João das Lampas, conc. de Cintra, distr. 
de Lisboa. 


Magos. Pov. na freg. de S. João Baptista, de | 


Mosteiro, conc. de Vieira, distr. de Braga. 

Magos de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções na freg. de S. Paulo e cone. de Salvaterra 
de Magos. distr. de Santarem. 

Magostim. Pov. na freg. de Santo Antonio, 
de Ferreirim, cone. de Lamego, districto de Vi- 
zeu. 

Magrellos. Pov. e freg. do Salvador, da pro- 
vincia do Douro, conc. e com. de Marco de Ca- 


uavezes, distr. e bisp. do Porto; 120 fog. e 521 | 


hab. A pov. dista 7 k.da séde do conc. O papa, 
o bispo e os monges benedictinos do mosteiro de 
Alpendurada, apresentavam alternativamente o 
abbade, que tinha 3008000 réis de rendimento. 
A pov. pertenec á 6.2 div. mil. e ao distr. de re- 
crut. e res. n.º 13, com a séde em Villa Feal. 

Magrellos de Cima. Pov. na freg. do Salva 
dor, de Magrellos, conc. de Marco de Canavezes, 
distr. do Porto. 

Magriço (Alvaro Gonçalves Coutinho, o) Va- 
lente guerreiro, que se tornou mais conhecido 
pela alcunha de Magriço. Segundo uns, nasceu 
cm Penedono, segundo outros, no Porto ou em 
Trancoso, O licenceado Manuel Correia, nos seus 
Annaces de Flandres, 2.º parte, livro 23, diz que os 
doze cavalleiros fidalgos, que fôram a Inglaterra, 
eram naturaes da serra da Estrella. Seu pae 
chamava-se Gonçalo Vaz, ou Vasques, Coutinho, 
7.º senhor do couto de Leomil, de Fonte Arcada 
e de outras muitas terras, de que lhe fez mercê 
D. Joño l nas côrtes de Coimbra, marcchal do 
reino, aleaide-môr de Trancoso e de Lamego, 
copeiro-mór da rainha D. Filippa, casado com D. 
Leonor Gonçalves de Azevedo. Magriço foi um 
d'aquelles doze intrepidos e valorosos portugue- 
zes que na côrte de Londres, em 1390, sustenta- 


ram desafio em campo deseoberto contra outros | 


tantos inglezes a favor das damas do Palacio. 
Tinham ellas sido affrontadas por uns cavallei 
ros nobres, que, sem respeito nem decoro lhes 
chamaram feias, accrescentando que não eram 
das de mais honra e fama, e que isso sustenta- 
riam em combate contra quaesquer cavalleiros, 
que por sua parte lh'o contradissessem. Sentidas 
de tamanha injuria buscaram aquellas damas 
quem por sua conta, acecitasse o duello, e de 
quantos fôram convidados, nenhum quiz acceitar. 
O duque de Lencastre as animou então, dizeudo 
que sc não aehavam na côrte ingleza quem as 
defendesse, não se apoquentassem, porque em 
Portugal conhecia cavalleiros, na côrtede D. 
João l, de muita valentia e pundunor que to- 
mariam por grande honra tal defeza. As damas 
insultadas eram 12, os offensores 12, portanto os 
defensores deviam tambem ser 12, e sendo esto. 
lhidos pelo duque, e repartidos por sorte pelas 
damas, cada uma d'ellas mandou sua carta ao 
sen cavalleiro,e o Juque ontra similhante a D. 


Joño 1, scu genro, e em particular a cada um ' 


d'elles por parte das referidas damas, pedindo- 
lhes quizessem acceitar. Chegado o embaixador 
a Portugal, e lidas as cartas, de boa vontade to- 
dos aceeitaram o encargo, promettendo aclar-se 
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no campo do combate no tempo aprazado. Deu- 
se o commando d'entre todos a Alvaro Gonçalves 
Coutinho, o Magriço, e obtida a lieença d'cl-rei, 
embarcaram todos no Porto, excepto Magriço que, 
desejando vêr mundo, quiz ir por terra, promet- 
| tendo estar com elles no prazo marcado. Cliega- 
ra o dia, os 11 companheiros estavam promptos 
para o combate, os 12 inglezes å vista, o terre- 
no marcado, c até os juizes sentados esperando 
o primeiro signal de investir, quando por entre 
a multidão do muito povo que fôra attrahido, i 
appareceu Magriço, e com o mesmo impeto de 
marcha com que vinha, sem descançar, entra a 
estacada, levanta a viseira, fala ao rei e às da- 
mas, abraça como amigo os companheiros, c oc- 
cupa o logar que lhe pertencia. Travou-se logo 





Alvaro Gençalves Coutinho, o Magriço 


a mais terrivel batalha, e saindo de tropcl de 


| uma e outra parte, arremetteram com furor. A 


peleja durou muito tempo, ficaudo os portuguezes 
vietoriosos, sendo Magriço o primeiro que trium- 
plou. D'este valente guerreiro ainda referem um 
outro duello similhante, cm que matou na cidade 
de Dunkcrque um allemão, chamado Ranulfo de 


| Colonia, por vingar a condessa D. Leonor de um 


aleive que atrevidamente lhe levantara; e outro 
mais em Orléans, cidade da França, surprehen- 
dendo e danuo a morte tambem em duello ao 
francez Mr. dc Lancay deante do rei de França, 
tirando-lhe um collar de ouro do pescoço, e lan- 
çando-o ao seu por gloria do vencimento com 
que, dizem, livrara Flandres da sujeição da Fran- 
| ça, por fazer servico 4 infanta D. Izabel, filha 
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d'el-rei D. João I, casada com Filippe III, duque 
de Borgonha e conde de Flandres. Os nobilia- 
rios não lhe apontam mulher nem filhos, mas 
João Rodrigues de Sá, que foi aleaide-mór do 
Porto, dá-lhe descendencia sem dizer de quem 
Outras memorias confirmam esta descendencia, 
e apresentam-n'o como marido de D Izabel de 
Castro, filha d'um cidadão do Porto. D. Flaminio, 
nas suas memorias genealogicas, diz que esta D. 
Izabel era filha de D. Pedro de Castro, senhor 
de Cadaval. Antonio do Moura, capitio-mór de 
Celorico de Basto, refere que Magriço viven e 
fallecen na casa da Lage, da freguezia de S. 


Miguel de Gemeos de Celorico de Basto, e que | 
os seus descendentes eram conhecidos pelos Ma-, 


griços da Lage. No limiar da porta froutal da 
egreja de Gemeos está uma sepultura, tendo na 
tampa uma lança gravada, um escudo e uma ve- 
neia on commenda. Dizem que é a sepultura de 
Magriço. Em varios documentos e antigos tom- 
bos de Celorico de Basto ha referencia a dois 
Alyaros, que fôram senhores da casa da Lage, 
e ali se menciona nm d'elles por Alvaro da Lan- 
ça, que se suppõe ser o Magriço. 


Magrisso (Fr. Jorge). Religioso da ordem dos | 


eremitas de Santo Agostinho. Era natural de 
Lisboa, e viveu no seculo xvi. Saindo da patria 
passou a Flandres, onde escreveu algumas obras 
em latim e flamengo sobre a historia e anti- 
guidades da sua ordem. 

Magro de Moura (Manuel Francisco da Sil- 
va e Veiga). Bacharel formado em Direito pela 
Universidade de Coimbra, desembargador da 
Relação do Porto. socio da Academia Real das 
Scieneias de Lisboa, escriptor, ete. Seguindo 
a carreira da magistratura, subin rapidamente os 
differentes postos judiciaes, sendo já em 17f6 
desembargador da Relação do Rio de Janeiro, 
porque n'esse anno foi elle encarregado pela 
Relação de felicitar pelo seu anniversario nata- 
licio o governador do Brazil D. Antonio Alvares 
da Cunha. Foi depois desembargador da Rela- 
ção do Porto, e exercia ali o logar de chanceller 
em 1809, já em edade muito avançada, quando 
n'um dos tumultos populares que precederam a 
entrada do exercito do general Soult no Porto, 
foi desgraçadamente assassinado, sendo acensado 
de partidario dos francezes. Escreven: Elogio do 
imo e ex.mo sr. José de Seabra da Silva, do con- 
selho de S. M. F., seu ministro e secretario de es- 
tado, ete , Lisboa, 1772; Fala que no dia 5 de ja- 
neiro de 1166 em que se celebraram os felicissimos 
annos do ilmo e ex mo gr. D. Antonio Alvares da 
Cunha, capitão general do estado do Brazil, ete., 
disse e oferece em nome de todo o corpo da Rela- 
ção do Rio de Janeiro, Lisboa, 1769; vem aqui 
reunido: Fala que no feliz dia 17 de novembro de 
16T, em que tomou posse do governo d'esta capi- 
tania do Bio de Janeiro o ill.mo e exme sr. D. An- 
tonio Rolim de Moura, conde de Azambuja, ete., 
oferece ao mesmo senhor em nome de todo o corpo 
da mesma Relação. Muito depois da sua morte, 
em 1321, publicou se o segninte opusenlo: Cen- 
sura da obra «Historiae Juris Civilis Lusitani» 
do ilustre mestre Paschoal José de Mello, por 
um theologo critico; resposta do autor da obra 
censurada, resposta de Manuel Francisco da Sil- 
va e Veiga Magro de Moura. 





Magros Pov. na freg. do Salvador c cone. de | 


Aljustrel, distr. de Beja. 
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Maguba. Terras do distr. de luhambanc, pro - 
vincia de Moçambique, Africa Oriental. Produz 
arroz, cera e mel. 

Magude. Pov.e importante porto commercial 
da prov. de Moçambique, Africa Oriental. Está 
situado este portona margem do rio Incomati, 
qne até ali é navegavel em todas as epocas do 
anno por lanchas de 10 a 18 toneladas de carga, 
que transportam mercadorias entre a cidade de 
Lourenço Marques e Magude. Séde da 4.º cir- 
cumseripção do distr. de Lourenço Marques. Es- 
tação telegraphica. O territorio em que assenta 
a pov. foi occupado militarmente em 1895, no 
decorrer da campanha contra os landins. 

Magueigia. Pov. na freg. de Santa Cathari- 
na da Serra, couc. e distr. de Leiria. 

Magueija. Pov. e freg. de S. Thiago, da pro- 
vincia da Beira Alta, conc., com. e bispado de 
Lamego, distr. de Vizeu; 257 fog. e 1:077 bab. 
Tem correio com serviço de posta rural, e ese. 
do sexo mase. A pov. dista 8 k. da séde do cone., 
e está situada na margem esquerda do rio Bal- 
semão. O cabido da sé de i;amego apresentava o 
cura, que tinha 505000 réis de rendimento. A 
pov. é muito antiga, porque em 1165, Pedro 
Viegas, antorisado por D. Affonso Henriques, 
vendeu a D. Thereza Affonso por 48 maravedins, 
tudo quanto tinha no territorio de Lamego e Ar- 
mamar. À terra é fertil, e pertence á 2.º div. mil. 
e ao distr. de reerut. e res. n.º 9, com a séde em 
Lamego. || Pov. na freg. de N. S. da Conceição 
de Sarzedas, cone. e distrieto de Castello Branco. 

Magueijinha. Pov. na freg. de S. Thiago, de 
Magueija, couc. de Lamego, districto de Vi- 
zeu. 

Magul (Combate de). A mais importante das 
aeções da campanha africana de 1895 contra o 
Gungunhana, no territorio de Gaza (V. este no- 
me), prov. de Moçambique, Africa Oriental. No 
local onde se feriu o combate, em 8 de setembro 
de 1895, foi levantado em 1908 pcr conta do go- 
verno da provinzia um monumento commemora- 
tivo. 

Magumba Pia. Terras do distr. de Inham- 
bane, prov. de Moçambique, Africa Oricutal. 

Magumbu. Terras do distr. de Inhambane, 
prov. de Moçambique, Africa Oriental. Produz 
mantimento cafreal, arroz, cêra e mel. 

Magurre. Pov. da freg. deS. Lourenço, de 
Golães, ecne. de Fafe, distr. de Braga. 

Magurro. Pov. da freg. de S. Clemente, de Pa- 
ços de Gaiollo, cone. de Marco do Canavezes, dis- 
tr. de Porto. 

Magusteiro. Pov. na freg. de Santo André, de 
Rio Douro, cone. de Cabeceiras de Basto, distr. 
de Braga 

Mahaballa. Uma das 8 divisões do cone. de 
Pungo Andongo, no distr. de Loanda, prov. de 
Angola. Comprehende varios sobados e numero- 
sas povoações. || Pov. da 3.º div. (Mahaballa) 
do cone. de Pungo Audongo, distr. de Loanda, 
prov. de Angola. 

Mahaca. Pov. da 8.: div. (Botte) do coue. de 
Puugo Andongo, distr. de Loanda, prov. de An- 
gola. 

Mahagada. “Terras do distr. de Inhambaue, 
na prov. de Moçambique, Africa Oriental. 

Mahem. Pov. e regedoria do antigo distr., 
hoje conc., de Sanquelim, no distr. e arceb. de 
Gôa, India. 
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Mahindo Pequeno rio do graude delta do 
Zambeze, na prov. de Moçambique, Africa Orien- 
tal. Sac do braço N chamado rio de Cnama ou 
de Quelimane, rega as terras do antigo prazo 
Mahindo, e fórma uma das boceas do Zambeze. 
| Prazo da Corôa do extincto distr. de Quelima 
ue, hoje da Zambezia, na prov. de Moçambique, 
Africa Oriental. Tem 200 k. de comprimento por , 
50 de largura Territorio fertil, cortado por mui- 
tos ribeiros c pequeuos rios navegaveis nas 
marés d'aguas vivas. Muitos bosques de excel- 
lentes arvores, eomo a de pau ferro, que dão | 
boa madeira para construcções diversas. Us bos- 
ques estão povoados de aninaes ferozes. O solo 
produz arroz, feijão, hortaliça, mandioca, milho , 
tino e grosso, tabaco, etc. Estação telegraphi 
ca. 
Mahomane. Pov. do commando de M'Chops, 
uo distr. mil. de Gaza, prov. de Moçambique, 
Africa “riental. 

Mahota. Territorio de cafres do distr. de 
Loureuço Marques, 1.º circumseripção, na prov. 
de Moçambique, Africa Oricntal. Solo cultivado 
e bastante fertil, produzindo muito mantimento | 
cafreal. 

Mahuca de Baixo. Pov do sobado de N'Go- 
la Quissucia, no conc. de Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. Pertenee á 2." divi- 
são. 

Mahuca de Gima. Pov. do sobado de N'Dal- 
la Luamba, no cone. de Ambaca, distr. de Loan- 
da, prov. de Angola. Pertence å 11.º divisão. 

Mahuanga, lov. do sobado de N'Dalla Qui- 
luala, no conc. de Ambaca, distr. de Loanda, 
prov. de Augola. Pertence à 8.2 divisão. 

Mahubo. Reino do commando militar de Mau- 
bara, no distr. autonomo de Timor, Oecania. E’ 
na região dos Bellos, no eentro da ilha. 

Mahungo. Pov. do sobado de Bambi Calun- 
ga, na 4. div. do conc. de Can bambe, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. 

Mahungos. Territorio de negros do distr. de 
Loanda, na prov. de Angola. Fica entre a serra 
de Canganza e os Dembos, tendo ao N as terras 
de Encogc e ao Sas de Golungo Alto e Amba- 
ca. E" muito povoado e cortado de rios. 

Maia. Appellido nobre, que proecde de D. 
Gonçalo Alboazar Ramires da Maia, primeiro fi- 
lho de Alboazar Ramires, infante leonez, filho 
de Ramiro II, de Lcão, ede Zahara, que veiu a 
Portugal eom outros companheiros no anno 1000, 
c reegataram dos moiros as terras da Maia, de 
cujas terras tomou o appellido, c ahi fez o seu 
solar. A seu filho D. Soeiro Mendes da Maia, 
que foio pae do grande lidador Gonçalo Men 
des da Maia, foi dado o seguinte brazão, por ter 
vencido nm cavalleiro em desafio, em Roma, no 
anno de 1033: Em campo de purpura, aguia de 
ouro, armada, bicada e golada d'ouro, elmo d'a- 
ço aberto, c por timbre mcia aguia das armas. 
Outros do mesmo appellido usam: Em campo de 
purpura, aguia negra golada de ouro. Elmo d'a- 
ço aberto, e por timbre meia aguia das armas. 

Maia (Alfredo de Lacerda). Capitão-tencente 
da armada, governador de 'limor. N. em 1850, « 
fal. no principio do anno de 1887. Assentou pra- 
ia em 1867, c depois de completar o curso da 
“scola Naval e de ter feito o tirocinio da lei, era 
em 1871 guarda marinha, e em 1875 segundo te- 
neute, sendo promovido a primeiro tenente om 
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| 1884. Desempenhou varias commissõcs da sua 
arma, seguindo ao mesmo tempo a carreira jor- 
ualistica, em que muito se cvidenciou.Em muitos 
jornacs se encontram artigos firmados pelo seu 
uome, sendo na maior parte consagrados a as- 
sumptos litterarios e scientificos, descripções de 
viageus, etc. Em 1881 foi nomeado para assistir 
à construcção dos quatro navios que se estavam 
fazendo em Inglaterra, a eorveta Afonso d' Albu- 
querque, as canhouciras Liberal o Zaire e o re- 
bocador Lidador. No Jornal do Commercio, es- 
ereveu uma serie de eartas muito intercssautes 
a respeito da Inglaterra. No principio do anuo de 
1885 houve no salão da Trindade umas confe- 
rencias sobre assumptos africanos, em que o juiz 
Francisco Antonio Piuto ataeou vivamente o 8ys- 
tema de sceonfiar a officiaes de marinha a admi- 
nistração ultramarina. Alfred» Maia respoudeu 
a essa critiea n'uma eoufereucia eloquente, re- 
pellindo-a eom cnergia. Em 1835 foi nomeado 
governador de Timor, sendo n'essa occasião pro- 
movido a eapitão-tcnente. Alfredo Maia partiu 
para Moçambique, d'onde escreveu para os jor- 
naes umas cartas curiosissimas, deserevcudo a 
viagem, as quaes teucionava publicar em volume, 
eom o titulo de Quatro mil legoas por mar. Tomando 
posse do governo de Timor começou logo a des- 
euvolvcr uma notavel actividade, melhorando a 
colouia, fazendo com que augmentasse o seu ren- 
dimento, subjugando as revoltas e dando final- 
mente um tal impulso áquella fertilissima ilha, 
que passou de uma colonia immersa em pro- 
fundo letargo, sendo muito onerosa para Ma- 
cau, à uma colonia prospera e com saldo positivo. 
Conscrvando os seus velhos habitos de jorualis- 
ta dava conta para à impreusa dos seus actos, e 
fazia propaganda a favor da colonia por eujo 
deseuvolvimento tanto se intercessara. O seu pro- 
ceder cra tão honroso que os commerciantes de 
Dilly ihc offercceram uma espada de honra, como 
justa homenagem a quem tão bem lhes sabia 
garantir os seus direitos eontra a iuvasão dos 
revoltosos do interior. No dia 10 de março de 
1387 recebeu se em Lisboa inesperadamente um 
telegramma de Sucrabaya, dizendo que o gover- 
uador de Timor havia sido assassinado pelos in- 
digenas, e que tinham sido pedidos soecorros pa- 
ra Macau. Causou o mais profundo desgosto si- 
milhante noticia, que infelizmento não foi des- 
mentida. Parece que os triumphos alcançados s0- 
bre o indigena deixaram represalias entre os na- 
turaes que esperaram momento propicio para sc 
vingarem, resultando d'ahi o assassinarem trai- 
coeiramente o governador. 

Maia (Caetano Alberto). General de divisão. 
N. em Lisboaa 7 de agosto de 1807, onde tam- 
bem fal. a 4 de julho de 1838. Era filho de Fran- 
cisco Xavier da Maia, negoeiante da praça de 
Lisboa. Completaudo os cursos da Academia 
Real de Marinha e da Academia de fortiticação, 
artilharia e descuho, foi despachado, em 27 de 
novembro de 1827, alferes de infantaria, ficando 
addido ao batalhão de caçadores n.º 8, sendo 
transferido para o corpo de eugenheiros, e pro- 
movido a primeiro tenente d'esta arma, em 24 
de julho de 1834, a capitão em 18 de agosto de 
1558, a major em 29 de abril de 1851, a tenente- 
coronel em 4 de maio de 1859, a eoronel cm 5 
de julho de 1864, a geucral de brigada em 16 de 
dezembro de 1872,e a general de divisão em 27 
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de junho de 1883. No referido batalhão fez por 
algum tempo serviço de gnarnição, e em 1833, 
sendo segundo tenente de engenheiros, foi des- 
tacado para Setubal, como empregado na dire- 
eção dos trabalhos de fortificação. Accommettida 
aquella cidade, que então cra ainda villa, pelas 
tropas realistas cm 1z de abril de 1-34, tomon 
parte ua defeza, de que ficaram vencedoras as 
forças liberaes. Feita a convenção de Evora- 
Monte, foi nomeado commandante de engenhei- 
ros na praça de Abrantes, onde serviu durante 
os acontecimentos de 1837, que terminaram no 
combate de Chão da Feira. Koi depois cnezrre- 
gado de varias commissões cm Santarem, Tho- 
mar, Castello de Vide, cte. Em 1838 teve a no- 
meação de commandante da arma de engenharia 
na 10.º divisão, Açõres, para onde partin. e se 
conservou até meado de 1843, sendo n'esse in- 
tervallo incumbido, pelo ministerio do reiuo, dos 
estudos relativos ás docas nas ilhas Terceira, 
Faial e S. Miguel, e aos de uma estrada central 
n'esta ultima ilha, e á estatistica das ilhas de 
5. Miguel e Santa Maria, serviços estes que 
cumpriu, tendo remettido em tempo opportuno ao 
governo o resultado dos seus trabalhos. Regres- 
sando ao continente em 1843 foi nomeado addi- 
do para a repartição das obras pnblicas no mi- 
nisterio do reino, Conservando-se ali até outubro 
dec 1846, data em que foi nomeado adjunto ao 
quartel-mestre general do exercito de opera 
çóss do commando do duque de Saldanha, em cu- 
Jo serviço esteve até 4 - issolução d'esse exercito 
em 1S+té, quando terminou a guerra civil, voltan- 
do então para o seu antigo logar no ministerio 
do reino. Organisando-se o ministerio das Obras 
Publicas em 1852, foi nomeado chefe da reparti- 
ção tecnica em 14 de outubro do mesmo anno, 
e pelo fallecimento do tenente-gencral visconde 
da Luz em 18 de outnbro de 1854, foi nomeado 
director geral, sendo exonerado d'este serviço, a 
requerimento seu, cm 25 de julho de 1866, ten- 
do sido nomeado anteriormente, em 30 de outu- 
bro de 1565, vogal effectivo do conselho de obras 
publicas e minas, conselho que ficou substitui- 
do pela junta consultiva de obras publicas e mi- 
nas, á qual presidiu até ao seu fallecimento. Pre- 
sidiu tambem à commissão que, em 1884, fez o 
regulamento para os geradores a vapor, e à que 
em 1585 elaborou o projecto de lei que organi- 
sou a engenharia civil. Na qualidade de presi- 
dente, fez parte durante 12 aunos consecutivos, 
do jury dos exames de habilitação do curso de 
engenharia civil na Escola do Exercito, c por ul. 
timo, como general mais antigo, presidia aos ju- 
rys reunidos dos cursos das differentes armas 
que se leccionam na mesma escola. Quando fal- 
leceu contava 31 annos de edade, e 61 de servi- 
ço. O general Caetano Alberto Maia cra conse- 
lheiro de sua magestade, gran cruz e commenda 


dor da ordem de Aviz, commendador das de Chris- | 


to, e de S. Mauricio e S Lazaro, da Italia; de 
Izabel a Catholica, de Hespanha; cavalleiro da 
Torre e Espada c de Nossa Senhora da Concei- 
ção; c possuia a medalha das campanhas da Li- 
berdade. 

Maia (Delphim Maria d'Oliveira). Bacharel 
forn ado em Direito pela Universidade de Coim- 
bra; advogado e professor no lyceu do Porto. N. 
uessa cidade em 8 de setembro de 1829, onde 
tambem fal. em 13 de janeiro de 1887. Cursando 
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a Universidade. em 1846, alistou-se no batalhão 
academico, o fazendo parte da expedição do con- 
de das Antas, foi aprisionado c conduzido para a 
Torre de S. Julião da Barra. Terminando as lu- 
ctas civie, voltou o concluir o seu curso, dedican- 
do se depois á advecacia. Em 1855 foi nomeado 
professor do lyceu do Porto. Escreveu o Manual 
d'estulo, durante muitos annos adoptado, e dei- 
aoun bastantes trabalhos juridicos, entre os quaes 
se contam umas Annotações ao Codigo Civil. Del- 
phim Maia foi ardente defensor das regalias po- 
pnlares, militou activamente na politica, pondo 
sempre a sua palavra e o seu esforço ao serviço 
da liherdade. 

Mala (Ernesto). Professor de musica no Por- 
to. Desde muito novo que se dedicou ao estudo 
do piano. Tinha apenas 12 annos quando comc- 
çou os seus estndos sob a direcção do professor 
Miguel Angelo. Seguiu primeiro a carreira com- 
mercial, c com bom exito, mas a sua invencivel 
paixão pela vida artistica, o levou a recusar car- 
gos certos e rendosos antepondo-lhe as incerte- 
zas da profissão musical eo espinhoso trabalho 
da leccionação. Em 18:3 seguiu para Paris, a 
aperfeiçoar-se no piano com a notavel pianista 
madame Maric Jaell, e d'ali regressou ao Porto, 
depois de ter estudado com a mesma professora 
o sen methodo especial de ensino applicado ás 
creanças. Desde essa data tem vivido exclusiva- 
mente para o protessorado da musica no Porto. 
Como critico musical o sr. Ernesto Maia tem 
collaborado em diversos jornaes do paiz, como a 
Arte Musical, ete., e é redactor effectivo do Dia- 


rio da Tarde, desde a sua fundação. O sr. Er- 
nesto Maia é membro do Instituto de Coimbra 


pela sua constante campanha a favor da intro- 
dueção do canto coral nas escolas. Attrahido pe- 
la belleza e aperfeiçoamente do orgão Mustel, 
adquiriu em Paris um d'esses instrumentos, indo 
lá trabalhal o na propria casa do fabricante sob 
a direcção de Alphonse Mustel, Joseph Bizet e 
madame Flornoy. À 22 de outubro de 1904, a So- 
ciedade de Musica de Camara começou os seus 
coucertos, com um programma cm que figurou o 
Quartetto de Vincent d'Indy. O professor Ernes- 
to Maia tomon parte em dois duetos de orgão 
Mustel e piano, executando o Adagio e Hondo 
de Weber, e Preludio, Fuga e Variações, de Ce- 
sar Franck. O sr. Ernesto Maia é cavalleiro da 
ordem de S. Thiago, por decreto de 4 de feve- 
reiro de 1905. 

Maia (Wernando). Artista diamatico, que faz 
parte da companhia do theatro de D. Maria IL. 
N. em Lisboa a 30 de maio de 1869. Fez os seus 
estudos no Real Collegio Militar, mas não che- 
gou a concluir o curso Sempre muito dedicado 
ao teatro, para que sentia irresistivel vocação, 
representou em differentes theatros particulares 
com bom exito. Decidido a seguir a carreira dra- 
matica, estreou-se no theatro de D, Maria l, 
sendo empresarios Rosas & Brazão, na comedia 
em l acto A Herdeiro. Emprehendeu depois uma 
longa excursão pelas ilhas n'uma companhia de 
que fazia parte a actriz Lucinda do Carmo. Re- 
gressando a Lisboa, novamente se apresentou no 
theatro de D. Maria II, entrando com exito na 
comedia cm 4 actos: A Madrugada. Foi depois ao 
Brazil, e quando voltou, escripturou-se na Rua 
dos Condes, na companhia de que faziam parte 
as actrizes Anna Pereira, Amelia Vieira e Lu- 
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cinda do Carmo. Terminada a cmpresa,o actor- 
empresario José Ricardo contratou-o para o thea- 
tro de D. Affonso, no Porto, e ali, entre outros, 
representon no drama Os dois garotos. Creando- 
se a sociedade artistica do theatro de D. Maria 
II por decreto de 1598, foi admittido como socie- 
tario de segunda classe, sendo cm 1901 promovi- 
do por distincção a societario de primeira clas- 
see eleito gerente da socicdade, cargo em que 
se conscrvon até terminar a sociedade artistica. 
Fernando Maia é um artista conseciencioso e il- 
lustrado. Tem desempenhado, sempre com bom 
exito, papeis de responsabilidade.E' já longo osen 
reportorio, de que apontaremos as seguintes pe- 
ças: Frei Luiz de Sousa, Peraltas e secias, Hon- 
ra, Aventureira, Amor de perdição, Cusamento de 
Figaro, Falar verdade a mentir, À Hospedeira, 
Mercadet, Catharina, Sempre noiva, O Avarento, 
O Pato bravo, Um pae prodigo, Tartufo, Os dois 
bruzões, O Enigma, ete. 

Maia (Fernando da Costa). Major de cavalla- 
ria, lente da Escola do Exercito e do Real Col- 
legio Militar, socio da Academia Real das Scien- 
cias, ete. N. no Porto em 5 de junho de 1853, fal. 
em Lisboa a 8 de dezembro de 1904. Era filho do 
advogado Delphim Maria de Oliveira Maia, c de 
sua mulher, D. Margarida Amelia da Costa Maia. 
Assentou praça em 23 de ontubro de 1869, foi | 
promovido a alferes em 5 de janeiro de 1875, a 
tenente em 30 de maio de 1883, a capitão em 7 
de novembro de 1858, e a major em 20 de ontu- 
bro de 1899. Teve uma carreira militar brilhan- 
te, e possuia as seguintes distincções: official 
das ordens de S. Thiago e de S. Bento d'Aviz 
por serviços distinctos, habito da de Nossa Se- | 
nhora da Conceição; condecorado com a medalha 
de ouro de bons serviços, medalha de pråta de 
comportamento exemplar, e a cruz de 2.º classe 
da ordem de Merito Militar, de Hespanha. Fôra 
nomeado ha aunos professor da Escola do Exerci- 
to e do Real Collegio Militar. Evidenciou-se co- 
mo jornalista, sendo redactor efectivo da secção 
militar do Diario de Noticias, e redactor da Revis- 
ta Militar. Collaborou, algum tempo, no jornal 
4 Provincia, do Porto, e em varias revistas mi- 
litares. Era casado com a sr.” D. Maria José 
Bessa de Sousa Maia. Deixou os seguintes tra- 
balhos: Notas sobrea cavallaria na actualidade; 
lustudos militares; Elementos de tactica das tres 
armas, 1903; Loyal College Militaire, monogra- 
phia que figurou na preciosa colleeção de livros 
e opusculos impressos em 1900 para a exposição 
universal de Paris; Da cavallaria, sua missão 
estrategica e tactica; apontamentos, 1901; 8.º gr. 
8-340 paginas e plantas desdobraveis; Tactica 
applicada, marcha, estacionamento e combate; com- 
mentarios ao regulamento do serviço em campanha, 
1901; Memoria historica e descriptiva do Real 
Collegio Militar, primeiro centenario do mesmo 
collegio, 1902; Discurso proferido na sessão so- 
lemne da abertura do anno escolar de 1902-1903 





da Escola do Exercito; Subsidios para a historia 
militar de Portugal, 1994; Compendio do novo 
systema legal de pesos e medidas; O Bloqueio da 
liha Terceira em 1829; compilação de documentos 
para a historia, 1 opusculo, 1901; Reflexões sobre 
o systema economico do exercito, 1799 pelo mar- 
quez d'Alorna, marechal de campo; manuscripto 
que existe na liscola do Iixercito; com uma in- 
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1 folheto lithographado. Consta, que tinha em 
preparação, quasi prompto para imprimir, um 
novo livro sobre as Campanhas coloniaes, traba- 
lho de profundo estudo, feito sobre os numcro- 
sos relatorios existentes no ministerio da mari- 
nha e ultramar relativos a este importante as- 
sumpto. 

Maia (Fr. Francisco). Eremita da ordem de 
Santo Agostinho. Era natural de Braga, mas 
ignoram-se as datas do nascimento e fallecimen- 
to. Era filho de Antonio da Maia e de Maria de 
Medeiros. Professou no convento da Graça, de 
Lisboa, em 27 de maio de 1607, e foi mestre de 
Theologia na sua ordem, até que jubilou, sendo 
tido em couta de grande prégador. Deixou im- 
presso: Sermão funebre nas exequias do tll.mo e 
rev.™ gr. D. Afonso Furtado de Mendonça, deão 
que foi na Sé de Lisboa, reitor da Untversidade 
de Coimbra, presidente da Mesa da Consciencia, 
bispo da Guarda e de Coimbra, arcebispo de Bra- 
ga e Lisboa, e governador do reino, ete., prégado 
na Sé de Fisboaa 6 de julho de 1630, Lisboa, 1631. 
Este sermão foi muito louvado por João Soares 
de Brito, no seu Theatrum Lusitaniae Littera- 
rum, 

Maia (Gonçalo Mendes da). Um dos compa- 
nheiros heroicos de D. Affonso Henriques. Era 
da nobre familia dos Mendes, da Maia Paiços, 
aldeia de que só existem ruinas, e foi solar d'es- 
ta familia..Mendes da Maia foi adeantado de D. 
Affonso Henriques na provincia do Alemtejo, o 
primeiro que teve este titulo em Portugal (V. 
Adeantado). Chamavam-lhe o Lidador, por andar 
em continuas guerras contra osmoiros, a que 
n'aquelles tempos se dava o nome de lides. Fôra 
tambem companheiro e amigo ficl do conde D. 
Henrique. Nasceu este heroe, parece que no an- 
no de 1075, na referida aldeia de Paiços, sendo 
filho de D. Soeiro Mendes da Maia. Aos 90 an- 
nos ainda conservava todas as forças e a intre- 
pidez, c até toda a temeridade da juventude. Seu- 
do fronteiro em Beja, fazia entradas frequentes 
em terras de moiros, ficando sempre victorioso, 
por mais deseguaes que fôssem as forças; aconte- 
cendo muitas vezes atacar « vencer tropas moi- 
riscas dez vezes superiores em numero aos secus 
portuguezes. Em 4 de abril de 1140 encontrou- 
se perto de Beja com o rei moiro Alboleymar, on 
Almoliamar, que era muito forçoso, e tinha fama 
de ficar sempre vencedor em todos os seus com- 
bates. Ambos traziam as suas tropas, dendo mais 
numerosas as dos infieis. Travaram-se em bata- 
lha, que duron muitas horas, até que a victoria 
se declarou pelos portnguezes, ficando mortos no 
campo muitos moiros, e cntre elles o famoso rei 
Alboleymar, circumstancia que realçou ainda 
mais a gloria do vencedor. U esforçado lidador 
não tivera tempo de embainhar a espada, quan- 
do se viu atacado pelo rei de Tanger, Aliboa- 
cem, ou Alboacem, que passara a Portugal, afim 
de se assegurar da villa de Mertola, de que era 
senhor, c se lhe havia levantado com ella um 
morro seu vassalo. Sabendo o asperto em que es- 
tava Alboleymar, vinha apressado a soccorrel-o 
acompanhado d'um numeroso esquadrão. Gouça- 
lo Mendes da Maia viu-se obrigado a entrar em 
segunda batalha, em que tambem ficou victorio- 
so, tendo, porém, a infelicidade de não poder 
resistir ás feridas que recebeu, Assim acabou 


troducção por PF. Maia, 1898; Lições de historia, | este valente guerreiro na edade de 95 annos, 
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sempre forte e destemido. Morrera como sempre 
vivera, pelejando e vencendo. Mendes da Maia 
foi casado com D. Leonor Viegas, filha de Egas 
Moniz, o aiode D. Affonso Henriques. Alexan- 
dre Herculano descreveu o vulto extraordinario 
do velho guerreiro, no seu conto historico A mor- 
te do Lidador, publicado na colleeção das Lendas 
e Narrativas. 

Maia (Henrique Anthero de Sousa). Mais co- 
nhecido por Henrique Maia. Medico pela Eseola 
Medieo-Cirurgica do Porto, delegado de saude 
n'aquella cidade, administrador da empresa das 
Pedras Salgadas, conselheiro, cte. N. no Porto 
em 1843, onde tambem fal. em 9 de outubro de 
1908. Cursou a Escola Medico-Cirurgica da re- 
ferida cidade, e terminando o curso foi nomea- 
do medico da armada, e pelas colonias estacio- 
nou, fazendo clinica e escrevendo relatorios so- 
bre os serviços de saude, que llie valeram os lou- 
vores do governo As febres de Angola o obri- 





Heniique Authero de Souss Maia 


garam a pedir a exoneração do seu eargo, c cs- 
tabeleceu no Porto u'n consultorio com os medi- 
cos srs. Oliveira Monteiro e José Carlos Godi- 
nho de Faria, grangeando grande cliniea e repu- 
tação medica. Nomeado delegado de saude, che- 
gou a chefe de saude do districto, logar a que é 
inherente o de professor da 3.º secção do curso 
de medicina sanitaria da Escola Medica do Por- 
to. Na qualidade de chefe de saude do districto 
remodelou completamente estes serviços, sendo 
as suas medidas bem acecitas por toda a popula- 
ção. Quando no Porto se levantou o celebre caso 
da falsificação de pão, muito se lhe ficou deveu- 
do na descoberta e verificação das fraudes, ten- 
do elle proprio proecdido a experiencias para 
demonstrar como taes falsificações cram realisa- 
veis. Sendo um dos principacs accionistas da 
Companhia das Pedras Salgadas, desde longos 
annos consagrava áquelle cstabelecimento, que 
elle fundon e administrava, o mais entranhado 
amor, orgulhando-sc com toda a jnstiça de serem 
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obra sua quantos melhoramentos ahi teem sido 
introduzidos, não só ra parte propriamente do 
tratamento dos doentes, como no cultivo dos for- 
mosos parques. As frondosas arvores, que os em- 
bellezam, fóram plantadas sob a sua direcção, 
transformando completamente terrenos, que eram 
antes incultos e aridos. El-rei D. Carlos I, quan- 
do pela primeira vez foi tratar-se às Pedras Sal- 
gadas, o agraciou com a carta de conselho, por 
deercto de 30 de novembro de 1906. O dr. Hen- 
rique Maia era oficial da ordem de Izabel a Ca- 
tholica, de Hespanha, e socio de varias institni- 
ções seientificas nacicnaes e estrangeiras. Nas 
horas que a clinica e os seus cargos olliciaes lhe 
deixavam livres, cultivava a litteratura, e tinha 
grande affeição pelo escriptor inglez Carlos Di- 
ckens, de que traduziu grande parte dos roman- 
ces, publicando-os em folhetins nos jornaes do 
Porto. Tambem traduziu 6 livro de Eugenio de 
Mirecourt, intitulado: Despertada de um sonho, 
que publicou em 1565 no Porto. Foi tambem um 
dos collaboradores do Guia historico do viajante 
no Porto, publicado em 1863. O dr. Henrique 
Maia era casado com a sr. D, Julia Gomes Mon- 
teiro. 

Maia (enrique Gregorio). Official-mór na 
Santa Casa da Miscricordia. N. em 28 de no- 
vembro de 1318, fal. em 12 de março de 1404. 
Entrou para a Misericordia em 1835 como em- 
pregado na contadoria, sendo em 1963 nomeado 
oficial maior, cargo que exerceu até fallecer. Por 
differentes vezes lhe foi offerccida a carta de 
conselho, que sempre rejeitou. Era commenda- 
dor das ordens de Nossa Senhora da Conerição 
e de Christo. 

Maia (Joaquim José da Silva). Negociante 
matriculado na praça da Bahia, jornalista, es- 
eriptor, cte. N. no Porto, em 3 de dezembro de 
1146, fal no Rio de Janeiro em 2 de março de 
1532. Era filho de Francisco José da Silva Maia 
e de D. Clara Josepha Bernardina. Ainda muito 
novo foi para à Balia,c ali se estabelecen como 
negociante matriculado, grangeando bastante im- 
portancia, sendo nomeado vereador da camara e 
capitão de milicias. Quando chegou ao Brazil a 
noticia da revolução de 1820, acolheu-a com en- 
thusiasmo, e priucipiou logo na Bahia a pnbli- 
cação d'um jornal, chamado Semanario Civico, 
que durou desde 1821 até 1823, substituindo-o 
então Silva Maia por outro com o titnlo de Senti- 
nella Bahiense, que publicou desde 21 de junho 
de 13:3 até 1 de outubro do mesmo auno. ÙU jor- 
nal acabou por Silva Maia, tendo-se manifesta- 
do contra a independencia do Brazil, que não 
quiz reconhecer, se viu obrigado a embarcar pa- 
ra a Europa juntamente com a divisão portu- 
gueza do general Madeira, que muito tempo se 
mantivera n'aquella cidade. Regressando ao Por- 
to entregou-se ás suas oceupações commerciaes, 
até que em 1826, tendo-se estabelecido o regi- 
men da Carta Constitucional, voltou às lides jor- 
nalisticas, publicando o Imparcial, cm que de- 
fendia as instituições liberacs. Prevendo, depois 
dos successos de 1828, a perseguição que pode- 
ria soffrer, estando no poder o regimen absolu- 
tista, emigrou para a Galliza com o exercito 
constitucional, passando d'ali a Inglaterra, e de- 
pois a França. Vivendo com as maiores diflicul- 
dades, resolveu ir de novo para Brazil, e para ali 
partiu em 1829, estabelecendo se no Rio de Ja- 
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neiro. Em 1830 começou a publicar um jornal, | 
com o titulo de Brazileiro imparcial, que man- 
teve até à sua morte, mas que lhe acarretou 
muitos dissabores. As suas doutrinas, que em | 
Portugal sc consideravam avançadas, eram tidas 
no Brazil, então profundamente agitado pela fe- 
bre revolucionaria, como retrogradas. D'ahi lhe 
vieram inimizades, a ponto de nem pouparem o 
seu cadaver, porque no enterro houve manifes- 
tações indecorosas da parte dos exaltados do par- 
tido brazileiro. Escreven a seguinte obra, que se | 
publicou em 1841, no Rio de Janeiro, muito de- 
pois da sua morte: Memorias historicas,'politi- 
cas e philosophicas, da revolução do Porto em 1825, 
e dos emigrados portuguezes pela Hespanha, In- 
glaterra, França e Belgica; obra posthuma, dada 
á luz por scu filho o dr. Emilio Joaquim da Sil- 
va Maia; Memorias historicas e philosophicas 
sobre o Brazil, escriptas no anno de 1823; sairam 
tambem posthumas, publicadas pelo mencionado 
dr. Emilio da Silva Maia no tomo IL da Miner 
va Braziliense. 

Maia (José Antonio). Cirurgião naval. N. em” 
Torres Novas a 2 de jancito de 1813, fal. em 
1879. Era filho de Luiz Antonio Maia e de D. 
Leonor Maria. Depois de frequentar os estudos 
preparatorios, entrou para à Escola Medico-Ci- 
rurgica de Lisboa, cın 1831, concluindo o curso 
em 1856, com muita distincção. Na qualidade de 
cirurgião de navio mercante fez a sua primeira | 
viagem a Macau em 1837, d'onde regressou a | 
Lisboa ao fim de tres annos, entrando logo de- 
pois ao serviço da armada, e n'essa situação fez 
numerosas viagens aos portos da ludia e da Chi 
na, e Africa Orieutal e Occidental. Em 1853 era 
cirurgião do brigue Mondego, c descreveu esta 
viagem numa serie d'artigos no Archivo Uni- 
versal. Eleito deputado, foi elle que interpellou 
o ministro da marinha Adriano Ferreri sobre o 
naufragio do briguc Mondego, em março de 1860, 
e teve a desgraça de incomnodar tanto o minis- 
tro, com a aspereza das suas palavras, que Adria- 
no Ferreri, que andava já bastante doente, foi 
retivado do parlamento em estado muito aflheti- 
vo, faliccendo 4 dias depois. Ainda foi eleito em 
outras legislaturas, sempre pelo nltramar, até 
que foi nomeado director do Lazareto de Lisboa. 
A sua administração. porém, occasionou na im: 
prensa reparos e queixas, que obrigaram o go- 
vern) a mandar proceder a uma syndicancia, pe- 
dindo elle a sua demissão autes que da syndi- 
cancia houvesse resultados ofliviaes. Fallecea 
pouco depois d'esse facto. Esereveu: Elogis ao 
sr. Francisco José de Paiva, em verso; Lisboa, 
1540; Memoria sobre a franquia do porto de Ma- 
canu, Lisboa, 1849; studos sobre hygiene, adminis- 
tração elegislação naval, Lisboa, 1859, com uma 
estampa; sairam tambem no Archivo Universal, 
1859, tomo L e tomo ll; Viagem do brigue Munde., 
go de Lisboa a Macau, ete, em 1855; inserta no 
referido “trchivo, tomo |, n.º 4, 5 e 6; Depoimen» 
tos (dois) prestados perante a commissão de in- 
querito nus repartições de marinha, tomo L; Infor- 
mação da commissão administrativa da Santa Ca- 
sa da Misericordia da villa de Torres Novas, no 
recurso do ar. Miguel Antonio Dias, Lisboa, 185; 
ttelatorio e contas da commissão administrativa 
da santa cisu da Misericordia da villa de Torres 
Novas, que serviu desde novembro de 1854 até ju- 
lho de 1365, precedido Puma carta dedicatoria ao 
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sr. conselheiro Antonio Rodrigues Sampaio, Lis- 
boa, 1866. José Antonio Maia ainda publicou 
varios artigos no jornal Imprensa e Lei, do mez 
de janeiro de 1854, Acêrca da refórma da Saude 
Naval de 23 de janeiro de 1£52, e no Portu- 
guez de março de 1855 a respeito da provincia 
de Moçambique, aconselhando a creação d'uma 
poderosa companhia, meio unico de salvar aquel- 
la provincia, ete. 

Maia (José Rufino Moniz da). General de di- 
visão reformado, fallecido em 1899. Assentou 
praça cm 30 de julho de 1856 em infautaria n.º 
2, como alumno do Real Collegio Militar; foi pro- 
movido a alferss cm 1858, a tenente em 1867, a 
capitão em 1874, a major pela reforma do cxer- 
cito, cm 1881; a tenente-coroncl em 1887, a co- 
ronel em 1890, a general de brigada em 1398, 
sendo em 1899 reformado no posto de gencral 
de divisão. Serviu nos corpos de infautaria n.º 
5, 10 e 23; na guarda municipal de Lisboa, e por 


| ultimo commandou durante 9 annos o regimento 


de caçadores n.º 2, d'onde saiu para o quadro do 
gencralato. Quando sc organisou a expedição 
para Mocambique, de que fez parte o segundo 
batalhão de caçadores n.º 2, empregou todos os 
esforços para que aos seus subordinados fôssem 
fornecidos todos os elementos para bem descm- 
penharem a importante commissão que lhes ia 
ser confiada. O general Moniz da Maia era com- 
mendador, cavalleiro e grande oficial da ordem 
de 5. Bento de Aviz, e possuia a medalha de pra- 
ta de comportamente exemplar. 

Maia (Manuel da). Fidalgo da Casa Real, ca- 
valleiro professo na ordem de Christo, briga- 
deiro c engenheiro-mór do reino, guarda-mór da 
Terre do Tombo, chronista da Casa de Bragança, 
academico da Academia Real de Historia Portu- 
gueza, mestre de mathematicas d'el-rei D. Jo- 
se, sendo ainda principe da Beira, e dos infantes 
D. Pedro e 1). Carlos, cte. N. em Lisboa, parece 
que em 1680, onde tambem fal. a 17 de setembro 
de 1768. Era filho de Francisco da Maia, Estu- 
dou desde os primeiros anuos as letras humauas 
c disciplivas mathematicas, em que sc tornou 
muito perito, sendo muito conhecedor das lin- 
gnas latina, italiana c franceza. Diz-se que aos 
12 anuos de edade fizera dois votes a Nossa Se- 
nhora do Pilar, um de guardar castidade perpe- 
tua e outra de dar sempre aos pobres, em lou- 
vor da mesma senhora, a terça parte de tudo 
quanto possuissc. Todos os annos distribuia do- 
tes a donzcllas pobres, nos quacs so incluiam, 
tres á freguezia de 5. Julião, da qual costuma- 
va dizer que era à sua freguezia, o que faz acre- 
ditar que nascesse ali. Não ha fundamentos, diz 
um sen biographo, para asseverar que Manuel 
da Maia fizesse os eitados votos em tão tenra 
cdade, comtudo, pessoas que se consideravam bem 
informadas assim o escreveram, que durante to- 
da a sua longa vida procedeu em harmonia com 
aquelles duis votos, conscrvando-se no estado de 
solteiro, e distribuindo pelos pobres avultadas 
quantias. Começou a servir na qualidade de en- 
genlriro cm 26 de maio de 1693, no reinado de 
D. Pedro 11, e logo no anno de 1701 foi incum- 
bido de dirigir as fortificações de Lisboa, quan- 
do estava imminente uma guerra com a Ingla. 
terra, por causa da successio de Hespanha No 
tempo de D. Affonso VI já se lravia começado a 
defeza maritima de Lisboa, que se tratava ago- 
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ra de concluir c de aperfeiçoar, augmeutando a 
linha de fortes, desde Santa Apolonia até å Tor- 
re de S. Julião da Barra. Esta commissão coube 
em parte ao engenheiro Manuel da Maia. Depois 
dirigiu as fortificações de Lisboa em 1703. No 
auno de 1704 acompanhou D. Pedro II 4 Beira, 
servindo então de quartel-mestre da côrte; su- 
perintendeu ua fortificação de Abrantes e em 
Tancos, traçou as plantas dos armazens de mu- 
nições e designou 9 local para elles. Logo de- 
pois saiu com o exercito que foi sitiar Badajoz, a 
cujo assedio assistiu, construindo ali os fortes 
que defendiam as pontas sobre a Guadiana, ser- 
viço pelo qual foi promovido ao posto de sargen- 
to-mór. N'este primeiro periodo da vida de Ma- 
nuel da Maia, foi elle encarregado pela Juuta 
dos Tres Estados da traducção de varias obras 
militares francezas, e foi assim que publicou em 
1108 o Governador das praças por Antonio de Vil- 
le Tolozano, etc, obra muito ntil e necessaria não 
só para os governadores das praças, mas tambem 
para todos os oficiaes de guerra, que quizerem 
aprender a doutrina militar,e as suas obrigações 
principalmente nos presilivs; em 1713 publicou a 
Fortificação moderna ou recopilação de diferentes 
methodos de fortificar de que usam na Europa 
os hespanhoes, francezes, italianos e hollandezes; 
com um diccionario alphabetico dos termos mili- 
tares, etc., composto na lingua franceza por mr. 
Pfeilinger, etc. Ambas as obras sairam sem o nome 
do traductor, c são consideradas de muita valia, 
ea Academia Real das Scieneias as menciona 
no seu catalogo dos classicos. Em 1718 apresen- 
tou completa a plauta da cidade de Lisboa, de 
que tinha sido encarregado. Em 11 de novem- 
bro d'este anno foi promovido ao posto de cc- 
ronel. Manuel da Maia era um trabalhador in- 
eansavel; levanta a planta do sitio de Buenos 
Ayres e suas ecrcanias, obra de muito valor e 
muito dificil pelas irregularidades do terreno; 
desenha mappas geograpbieos c militares, coor- 
dena indices de bibliothecas, signala meridianas, 
balisa estradas, inquire de fundidores estrangei- 
ros os seus metliodos, que communica aos nos- 
sos artifices; executa todos os desenhos indispen- 
saveis pela sua propria mão, e sem ajudantes, 
para maior segurança do seu trabalho; traduz 
differentes obras das linguas latina, italiana, in- 
gleza e franceza; estuda a canalisação das aguas 
para o edifício de Mafra, levauta a planta para 
estes trabalhos, e pela primeira vez introduz um 
systema de repuxos, que evita a despeza das 
arcadas, que era talvez o precursor do moderno 
systema de syphão. Foi tambem este illustre 
engenheiro que trabalhou assiduamente durante 
scis annos nos estudos para a introducção das 
Aguas Livres na cidade de Lisboa. Esta obra 
que elle estudou, delineou c dirigiu, é o scu mo- 
numento, que resistiu ao terrivel terremoto de 
1755. No anno de 1738, contando já 40 annos de 
bons serviços, Manuel da Maia ainda se couser- 
vava no posto de coronel, teudo sido preterido 
por outros engenheiros eujas obras eram de me- 
uos valor. Resolveu-se então a pedir, como mer- 
cê, o posto de brigadeiro que lhe era devido; a 
supplica foi attendida, e cm 7 de agosto d'esse an- 
no alcançava a promoção. Nos ultimos annos da 
sua vida fôram mais bem apreciados os seus ser- 
viços: em 8 de abril de 1740 foi agraciado com o 
fôro de fidalgo da Casa Real; em 12 de fevereiro 
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de 1745 teve a uomeação de guarda-mór da Tor- 
re do Tombo; can 4 de novembro de 1750 a de sar- 
gento-mór de batalha; em 21 de janeiro de 1759 
mestre de campo general c eugenheiro-mór do 
reino; em 4 de novembro de 1759 recebeu o grau 
de cavalleiro da ordem de Christo; nomeado mes- 
tre do principe D. José e dos infantes D. Pedro 
e D. Carlos, chronista da Casa de Bragança, e 
academico da Academia Real de Historia Por- 
tugucza. Os serviços que Manuel da Maia pres“ 
tou como guarda-mór da Torre do Tombo, fóram 
importantissimos, não só salvando o archivo por 
occasião do terremoto de 1755, mas tambem or- 
ganisando o corpo chronologico forma lo de 526 
maços, com 82:902 docnmentos originacs, copias 
e mivutas desde a era de 116! até ao auno de 
1698. O arehivo foi provisoriamente abrigado 
n'uma barraca de madeira, construida no mesmo 
local do castello de S Jorge, e Manuel da Maia 
desde logo proveu á sua segurança e arranjo, 
até que, por aviso de 19 de agosto de 1757, foi 
encarregado de ajustar com o abbade do mostei- 


“ro de S. Bento, o arrendamento das casas cha- 


madas djs bispos, contiguas as mesmo convento, 
para ali se estabelecer definitivamente o archi- 
vo, onde ainda se conserva. Manuel da Maia 
sentindo sc muito doente e já em edade muito 
avançada, não tinha forças para proseguir no 
exercicio do seu eargo,e em 3 de setembro de 
1768 foi nomeado para lhe aucceder o desembar- 
gador José de Scabra da Silva que tomou posse 
em 12 do referido mez, fallecendo cinco dias de- 
pois Manuel da Maia. O seu cadaver foi sepul- 
tado na casa do eapitulo do convento de S. Pe- 
dro d'Alcantara. Manuel da Maia dotava annual- 
mente nove donzellas com 1005000 réis; provia 
de cirurgião, botica e roupa lavada o hospital 
dos incuraveis; dava mensalmente um rosario de 
pães aos presosdo Limoeiro; soccorria a mendi- 
cidade com muitas esmolas, e mais eflicazmente 
a, pobreza envergonhada, a quem, em caso de 
doença não faltava com o curativo e preciso ali- 
mento. O fallecido escriptor Joaquim da Costa 
Cascaes escreveu o Elogio historico do engenheiro 
Manuel da Maia, lido na sessão da associação 
dos architectos e archeologos, em 25 de março de 
1867, 

Maia (Manuel Joaquim Coelho de Vasconcel - 
los da Costa). Doutor c lente da cadeira de As- 
tronomia na faculdade de Mathematica, na Uni- 
versidade de Coimbra, socio da Academia Real 
das Sciencias de Lisboa, ete. Escreveu: Solução 
do problema proposto pela Academia Real das 
Sciencias de Lisboa sobre o methodo de aproxi- 
mação de M. Fontaine; publicada no tomo I da 
Historia e Memorias da Academia, 1197. 

Maia (Manuel José d' Abreu). Doutor em Leis 
pela Universidade de Coimbra. Era natural de 
Ponte do Lima, sendo filho de João de Abreu e 
Maia. Doutorou-se em 26 de julho de 1801. 

Maia /P. Mathias da). Jesuita. Era natural 
da villa de Atalaia, e viveu vo seculo xvit. Pro- 
fessou em 10 de maio de 1609. Foi procurador 
geral da provincia do Japão e missionario nos 
reinos de Tonkim e Cochinchina. Publicou sem o 
scu vome: Relação da conversão á nossa santa fé 
da rainha e principe da China, e de outras pes- 
soas da casa real, que se bacisaram no anno de 
16148, Lisboa, 1650. 

Maia (P. Sebastião da). Jesuita, natural de 
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Lisboa, e que falleeeu em Macau a 16 de junho 
de 1664. Embareando para o Oriente foi provin- 
cial de Japão c China, e visitador. Escreveu em 
latim e em portuguez varias obras religiosas, que 
ficaram inéditas. 

Maia. Designação oficial d'um cone da pro- 
vincia do Douro, com., distr., bisp. e relação do 
Porto. A sua séde, que era na pov. de Castelle- 
jo, Castello, Castedo ou Castrello, comprehendi. 


da na área da freg. de Santa Maria, de Avioso, . 


foi trasladada em julho de 1903 para a freg. de 
Barreiros, logar onde se edificaram os novos pa- 
ços municipaes, que fôram solemnemente inau- 
gurados. Pertence à 3.º div. militar, 6.2 brigada, 
grande circumseripção mil. N, e ao distr. de re- 
cerut. e res. n.º 18, com a séde no Porto. Teve fo- 
val dado por el-rei D. Manuel, em Evora,a 15 de 
dezembro de 1519, no qual se trata das terras 
seguintes: Aguas Santas, Alvarêlhos, Anta, Ar- 
vores de S. zalvador, Avioso, Azenes, Azevedo, 
Barca, Cabêdo, Ci:ões, Ciday, Cornado, Cobel- 
las, Covillhão de Vairão, Crelêdo, Fajozes, Giam, 
Jamundes, Labruja, Lagôa, Lantimil, Leça, Lou- 
ra, Maceira, Macieira, Martinho Annes, Mindel- 
lo, Modivas, Muro, Nogueira, Outeiro, Palmeira. 
Paradella, Perafita, Retorta, Sanfins da Folgosa, 
Santa Christina, Santo Estevão, S. Romão, Sa- 
variz, Tougas, Vallongo Jusão, Villa Chã, Villa- 
rinho, Vouga, e Vougado. Uma carta do referido 
monarcha, com a data de 11 de agosto de 1518, 
maudava inquirir o que rendia a terra e conce- 
lho da Maia, de que cra seuhor Pedro da Cunha 
Coutinho. Junta a esta carta está a deseripção 
dos logares e freguezias, e dos rendeiros, decla- 
rando-se o que cada um pagava. Esta carta, di- 
zem existir no maço dos Autos sobre os direitos 
reaes e da ordem de Christo, n.º 2, Está situada 
a villa (como lhe chamam na localidade) ao N 
da séde do distr., de que dista 14 k. Tem feira 
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do sexo mase. e 536 do fem.; Santa Maria, de V. 
N. da Telha, 903 hab.: 442 do sexo masce. e 461 
do fem. O principal commercio de todo o conec- 
lho é cereaes, legumes, madeiras e gado de o. 
das as especies. | Ilha de 3. Miguel; villa e freg. 
do Espirito Sauto, conc. e com. de Ribeira Gran- 
de, distr. de Ponta Delgada, bisp. de Angra do 
Heroismo; 816 fog. e 3:442 hab. Tem escolas 
d'ambos os sexos, est. post. e telegr. permmtan- 
do malas com a Ribeira Graude, medico, fabri- 
ca de tabaco, etc. Pertence ao commando mil. 


` dos Açôres, e ao distr. de reerut. e res. n.º 26, 


às segundas feiras no logar do Castello, e ás | 


quintas em Pedras Rubras; est. post. com ser- 
vico de emissão e pagamento de vales, cobrança 
de recibos, letras e obrigações, e serviço de en- 
commendas, permutaudo malas com o Porto, es- 


colas d'ambos os sexos. O cone. comprehende 16 | 


freguezias, com 4:459 fog. e 19:6il hab., sendo 
9:255 do sexo mase. e 10:356 do fem., numa su- 
perheie de 10:22) heet. As freguezias são as sc- 
guintes: Santa Maria, de Aguas Santas, 4:638 
hab.: 2:316 do sexo masc. e 2:372 do fem.; San- 
ta Maria, de Avioso, 83) hab.: 428 do sexo mase. 
c 454 do fem; S. Pedro de Avioso, 125 bab.: 327 
do sexo mase. e 398 do fem.; S. Martinho, de Bar- 
ca, 90t hab.: 436 do sexo mase. e 468 do fem.; S. 
Miguel, de Barreiros (actual séde do cone.), 1:150 
hab.: 525 do sexo mase. c 625 do fem.; S. Salva- 
dor, de Folgosa, 1:144 hab.: 536 do sexo masce. e 
605 do fem; S. Cosme, de Gemunde, 933 hab.: 
440 do sexo mase. e 494 do fem; S. Salvador, de 
Gondim, 396 hab: 209 do sexo mase. e 157 do 
fem.; N. Faustino, de Guinfães, 1:375 hab.: 661 
do sexo masc. e TIt do fem; S. Thiago, de Mi 
lheirós, 1:012 bab.: 502 do sexo masce. e 510 do 
fem.; S. Salvador, de Moreira. 2:013 hab.: 801 
do sexo mase. e 1:212 do fem.; Santa Maria, de 
Nogueira, 1:244 hab : 587 do sexo mase. e 657 do 
fem.; S. Pedro, de S. Pedro Fins, 619 hab.: 301 
do sexo masc e 318 do fem.; Santa Maria, de 
Silva Escura, 650 hab.: 307 do sexo masc. e 345 
do fem.; S. Romão, de Vermoim, 1:003 hab.: 467 
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com a séde em Ponta Delgada. || Povoações nas 
freguezias: 5. Romão, d'Alferce, cone. de Mou- 
chique, distr. de Faro. ||S. Thiago, de Anta, 
cone. de V. N. de Famalicão, distr. de Braga. |] 
5. João Baptista, de Espite, cone. de V. N. de 
Onrem, distr. de Santarem. || S. Martinho, de 
Guilhabreu, cone. de Villa do Conde, distr. do 
Porto. ! S. Jorge, de Paradança, cone. de Mon- 
dim de Basto, distr. de Villa Real. 

Maia Alcoforado (Manuel da). Nasceu em 
Ilhavo, em 1840, no solar de sua mãe, na rua 
d'Alqueidão. Fôram seus paes D. Henriqueta da 
Maia Vieira c Joaquim Maria Aleoforado. Fez a 
sua formatura com distineção na Uuiversidade 
de Coimbra, tendo por preceptor o então lente 
em exercicio Ayres de Gouveia. À sua brilhante 
carreira academica dava-lhe jus e naturalmente 
o indicava a ascender à cathedra universitaria, 
e assim frequentou o 6º anno, preparando-se pa- 
ra o aeto de conclusões magnas, o que foi re- 
solvido em congregação da faculdade de direito 
em 10 de novembro de 1866, publicando a sua 
dissertação iuaugural em 29 d'abril de 1367, 
trabalho que dedicou a sua mãe e tios maternos, 
e cuja inseripção é digna de ser transcripta: 
«A quem fez desabrochar em mim as primeiras 
flôres do coração offereço os primeiros fruetos 
da minha intelligencia.» As duas theses sobre 
que teve de dissertar fôram: No actual estado 
de civilisação poderá o suffragio universal consi- 
derar-se como verdadeira expressão da vontade 
nacional?; JJ que reformas deverão fazer se na 
legislação patria nacional? E’ um volume de 339 
paginas. Para responder Á 1.º parte fez um es- 
tudo da constituição politica de todas as nações 
da Europa, d'algumas da America, e até da re- 
publica da Liberia, na Africa. Para responder à 
2.a parte fez a historia das antigas côrtes geraes 
desde D. João 1H até 1698, demorando-se priu- 
cipalmente no estudo do seculo x1x desde a elei- 
ção das côrtes constituintes de 1820 até á legis- 
lação em vigor. Naultima pagina termina com es- 
tas palavras: Conclusão: «Não tendo eu feito du- 
rante a minha formatura estudo algum especial 
sobre as duas vastissimas theses que me fôram 
dadas para dissertar, espero da illustração e cor- 
dura dos meus respeitaveis mestres me deseul- 
pem os crros que não poderá deixar de haver 
n'este meu trabalho. Coneluo por onde talvez, 
devêra ter começado. Coimbra, 29 d'abril de 
1867.» lufelizmente, uma doença grave, e pela 
segunda vez, impediu-o de coneluir a serie dos 
seus triumphos universitarios, recolhendo à sua 
casa d'llhavo, para se tratar c receber os confor- 
tos da familia que o idolatrava e a quem havia 
pouco tempo dedicára o sen trabalho universita- 
rio. Restabelecido, continuou a viver em Ilhavo, 
que se orgulha de o ter acalentado em seu ber- 
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ço. Em 8 de dezembro do 1865 ou 1869 cousor- 
ciou-se e d'esse cnlace houve uma unica filha, 
a ex. sra D. Maria Ilcuriqueta da Maia Alco- 
forado, actual represcntante d'essa familia res- 
peitavel e prestimosa, e que segue as gloriosas 
tradições dos seus maiores. Em 1374, instado por 
alguns amigos para tomar partc na politica, alis- 
tou-se no partido constituinte, sendo logo eleito 
procurador 4 Junta Geral, conselheiro de dis- 
trieto, cte. Propondo-se para presidente da ea- 
mara, o partido progressista loeal, em opposi- 
ção áquelle, guerreou-o, perdendo a eleição ou 
não ehegando a apresentar o seu nomc ao suf- 
fragio. Isto muito o desgostou. Em 1877 sur- 
prehende-nos com a publieacão da revista: Mu- 
seu Technologico, revista das industrias portugue- 
zus eestrangeiras e dos principios scientificos em 
que as mesmas se fundam, publicação illustrada, 
que foi recebida com sobresalto, visto que até 
alii vivera tão concentrado, que jamais proeuri- 
ra patentcar a vastidão dos seus conhecimentos. 
Tornara-se, pois, conhecido no mundo scientifi- 
co, dirigindo-lhe grandes vultos litterarios c 
seientificos os maiores cneomios. Entre outros 
o visconde de Villa Maior, que espontancamente 
dirigiu a Manuel da Maia as mais lisongeiras 
phrases de louvor, e que tinham muito mais va- 
lor, por virem de pessoa que não costumava ba- 
ratear os seus elogios. No 1.º numero, que é a in- 
trodueção à publicação, tracejou a largos traços 
o seu programina, classificando as differentes in- 
dustrias, e historiando largamente o seu desen- 
volvimento desde os tempos mais remotos cutre 
os povos orientacs, do Egypto, da Grecia, ete., 
propondo-se a encaminhar as industrias portugue- 
zas para o seu deseuvolvimento c progresso, 
dizendo o que fazemos e o que devemos fazer, c 
comparaudo os nossos processos com os das iu- 
dustrias similares dos paizes mais adcantados. 
As 26 paginas d'este numero estão eseriptas com 
muita elegancia e erudição. Nos seis numeros se- 
guintes continuou a sustentar os creditos que 
justamente conquistára, tratando todos elles de 
salinas, sendo o trabalho mais precioso, que até 
então se conhecia, sobre csta industria e que não 
era só de gabinete, pois fôra å Figueira da Foz, 
Setubal e Rio Maior, etc., afim de ser testemu- 
nha ocular dos processos ali seguidos. Com o 6.º 
numero, publicado em janeiro de 1878, concluiu 





o estudo sobre salinas, quer em Portugal, quer | 


nos diftercutes paizes, como a França, Hespanha, 
Italia, Austria e Russia, propondo-se encetar no 
numero seguinte um estudo sobre as uossas in- 
dustrias ceramicas. onde oceuparia logar proe- 
minente o importante estabelecimento fabril da 
Vista Alegre, do seu coneclho. Infelizmente, a 
doença vinha surprehendel-o pela terceira vez, 
eaprichando em o aecomimetter na oceasião em 
que, pelo seu trabalho, poderia conquistar mais 
uma perola para engastar na sua corôa de gloria, 
suspendendo essa util e interessante publicação 
que, incompleta como ficou, ainda assim nos seus 
delineamentos, encontramos um vigor que pro- 
mcttia ao talentoso investigador um futuro aus- 
picioso c brilhante. Esta terrivel doença vinha 
seguida da morte, que o empolgou na primave- 
ra da vida, em § de dezembro de 1879. Este tris- 
te desenlace foi em Coimbra. E ahi, apezar de 
longe do berço nativo, recomendou que queria 
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ra onde nascêra c que tanto amára até ao ulti- 
mo alento. Repousa no cemiterio de Ihavo, em 
jazigo de familia. 

Maia de Azevedo (P. Nicolau da). Presby- 
tero, beneficiado na egreja parochial de S. Ma- 
mede, de Lisboa. Nasceu n'esta cidade no anno 
de 1591; ignora-se a data do fallecimento. Este 
padre tornou-se celebre pela graude parte que 
tomou na revolução do primeiro de dezembro de 
1640. Foi elle um dos primeiros a eutrar nos 
planos da conspiração, tendo já assistido às reu- 
uniões em que os fidalgos, por oecastão da vinda 
do duque de Bragança a Almada em 1699, lhe 
deram a entender que pensavam cleval-o ao thro- 
no. Foi tambem o padre Nieolau da Maia de 
Azevedo quem chamou ao partido da revolução 
as elasses media e popular, falando com todo 
resguardo aos juizes do povo, aos escrivães, aos 
homens dos mestéres, a alguns da Casa dos Vinte 
e Quatro, e a varios ofliciaes inechanicos, reve- 
lando-lhes o que planeava, invocando o seu au- 
xilio e desfazendo as aprehensões que nos ho- 
mens das elasscs inferiores despertava a lembran- 
ça do eastigo de Siscnando Rodrigues c de 
João Barradas, por oceasião das alterações 
de Evora. Foi ainda este padre o escolhido pe- 
los fidalgos para ir offerecer a corôa ao infante 
D. Duarte, quando os conjurados se persuadiram 
que não podiam vencer os escrupulos e as hesi- 
tações do duque de Bragança. No dia primeiro de 
dezembro o padre Nicolau da Maia, mencando 
uma especie de alfange n'uma das mãos, e er- 
guendo na outra um crucifixo, distinguiu-se no 
ataque da guarda castelhana do paço, c seguin- 
do depois para a sé, nas escadas do adro eom o 
mesmo crucifixo na mão esquerda e a mesma ada- 
ga na direita, cuntinuou a excitar o povo para 
levar a cabo a empresa começada. Segundo à 
tradição, cra estco padre que conduzia a cruz 
na procissão que saiu da sé a encontrar-se com 
os acelamadores, dando se então o easo referido 
nas historias e relações d'esse tempo tido á con- 
ta de milagroso o despregar-se um dos braços da 
imagem de Christo, no que a piedade dos eir- 
cumstantes julgou vêr manifestada a approvação 
c a benção divinas para a revolução e para a 
causa da independencia. O padre Nicolau Ga 
Maia de Azevedo escreveu: Itelação de tudo o 
que passou na feliz acclumação do mui alto e mui 
poderoso rei 1). João IV, nosso senhor, cuja mo- 
narchia prospere Deus por largos annos; dedicada 
aos fidalgos de Portugal; Lisboa, sem anno; mas 
consta das licenças para a impressão, que é de 
1641; esta obra foi mandada recolher por deere- 
to de 20 de outubro do mesmo anno de 1641, o 
qual vem citado por João Pedro Ribeiro no In- 
dice chronologico, tomo VI; mas não se conhece 
o motivo da suppressão; veiu reproduzida na 
Historia da acclamação el-rei D. João IV, de 
Roque Ferreira Lobo; Jsario das almas do 
Purgatorio, dedicado an santo nome de Jesus, 
cte., Lisboa, 1645. 

Maia Cardoso (Henrique). IBengenheiro e 
industrial. Fundou uma importante fabrica de 
industria ceramica em Porto Braudão, do outro 
lado do Tejo, sendo o primeiro que deu eutre nós 
largo impulso a esta industria. Foi um dos pri- 
meiros directores da Companhia Carris de Ferro 
de Lisboa, vulgo imericanos, c excrecu im- 


que o seu cadaver fóssc transportado para a ter- | portantes cargos financeiros e bautarios. 
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Maia e Silva (Luiz Moreira). Presbytero sc- 
cular. N. em Santo André d'Emariz, comarca da 


Feira, mas iguoram-se as datas do nascimento e | 


fallecimento. Foi vigario va egreja de Santa Eu- 
lalia de Macicira de Sarnes, desde 1820 até 1856, 
vigario da vara na comarca da Feira, prior da 
egreja de Santo Ildefonso, no Porto, e examina- 
dor synodal da mesma diocese, deputado nas le- 
gislaturas de 1837 c de 1851. Escreven: Oração 
funebre nas exequias de Sua Magestade Imperial 
o senhor D. ia d'Alcantara de Bragança e 
Bourbon, duque de Bragança, e regente de Portu- 
gal, na Santu Casa da Misericordia do Porto, em 
16 de outubro de 1831, Porto, 1835; Oração fune- 
bre nas exequias de Sua Magestade Imperial o se- 
nhor D. Pedro, duque de Bragança, recitada na 
egreja de N. S» da Lapa, da cidade do Porto, 
em 214 de setembro de 1839, Porto, 1840; Oração 
gratulatoria na acclamnação do senhor D. Pedro V, 
por occasião do solemne Te-Deum mandado cele- 
brar na sé cathedral do Porto pela camara mu- 
nicipal no dia 16 de sctembro de 1855, Porto, 
1555; Sermões escolhidos, 2 tomos, Porto, 1875. 
Maia e Vasconcelios (Vicente Caetano da). 
Tenente coronel; governador de Moçambique, 
desde 8 de maio de 1781 até 21 de agosto de 
1782. Tendo tido conhecimento dos abusos pra- 


ticados no tempo do sen antecessor Pr. José de | 


Vasconcellos c Almeida, applicou-se quanto pos: 
sivel a remedial.os. Melhorou muito a adminis- 
tração da fazenda, que estava em total abando- 
no, e reduzin as despezas que se faziam, não só 
eom um monstruoso estado maior, mas em diver- 
sas repartições. No anno de 1781 veiu de Gôa 
uma expedição commandada pelo tenente-core- 
nel Joaquim Vicente Godinho de Mira, compos- 
posta de duas fragatas que conduziam a sen bor- 
do tres companhias de cipaes e uma de artilha- 
ria para expulsar os austriacos de Lourenço 
Marques, onde haviam estabelecido uma feitoria 
fortificada dirigida pelo coronel inglez Guilher- 
me Bolts, ao serviço da casa d'Austria; effeituan- 
do-se a definitiva posse d'aqnelle ponto pelas 
nossas forças, d'ali fôram conduzidos prisionei- 
ros navios estrangeiros e gente da feitoria, e por- 
que já não existiam obstaculos, deliberou Vicen- 
te Caetano da Maia formar em Lourenço Mar- 
ques um presidio, e em janciro de 1752 nomeou: 
lhe um governador, e com clle destacon uma 
companhia, dando-se começo n'este nesmo anno 
à fabrica da fortaleza, porém com mais prejuizo 
que proveito para a fazenda. 

Maia Vieira (Ricardo José da). Nasceu em 
18 d'abril de 17+5 e falleceu em 6 d'agosto de 
1870. Era filho do capitão-mór Manuel da Maia 
Vieira. Formado em Direito pela Universidade 
de Coimbra, exerceu varios logares na magistra- 
tura, e foi corregedor em Setubal até ao estabe- 
lecimento do regimen constitucional. Recolheu å 
sua casa d'Ilhavo, não aceeitando nais cargos. 
Mais tarde exerceu alguns cargos d'eleição na 
sua terra natal. Era tio materno de Manuel da 
Maia Alcoforado, a quem guiou os primeiros pas- 
sos, fazendo as vezes de pac, que perdera em ten- 
ra edade, 

Maia Vieira (Rodrigo Xavier da). Irmão do 
antecedente, era tambem formado em Direito 
pela Universidade de Coimbra. Tendo sido no- 
mcado juiz de Fóra em Pombal, pouco depois foi 
destituido d'esse cargo pelo governo de D. Mi- 
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guel, porque, apczar dc realista, não o era como 
couvinha áquelle governo. Voltando para o solar 
de seu pae na rua d'Alqueidão, em Ilhavo, ahi 
continuou vivendo com seu irmão Ricardo e sua 
irmã Henriqueta, unica que casou de todos os 
irmãos. 

Maianga. Pov. do conc. de S Salvador do 
Congo, ua região do café, distr. do Cungo, prov. 
de Angola. || Pov. na freg. e cone. de Santo Anto- 
nio do Zaire, distr. do Congo, provincia d'Angola. 

Maias. Povoações nas fregnezias: S. Domin- 
gos, de Fanga da Fé, conc. de Mafra, distr. dc 
Lisboa. || N. do Populo e conc. de Caldas da Rai- 
nha, distr. de Leiria. || Nome primitivo da ilha 
de Maio, do archipclaga e prov. de Cabo Verde, 
Africa Occidental 

Maias (Festa das). Foi muito usada esta tes - 
ta popular, assim chamada, e que se realisava no 
dia primeiro de maio, e que se divulgon em Por- 
tugal, com especialidade no Algarve. Ha toda a 
probabilidade de que fôsse herdada dos roma - 
nos, e durou até ao meado do seculo xix, em que 
o governo a prohibiu, por dar origem a confli- 
ctos populares de maior ou menor gravidade. Se- 
gundo se lê no tomo I dos Elementos para a his- 
toria do municipio de Lisboa, de Eduardo Frei- 
re de Uliveira, tambem foi prohibida esta festa, 
parece que temporariamente, no anno de 1402. 
Eis o que se iê a pag. 307: «Carta regia de 14 
d'agosto da era de 1440 (anno de 1102) —Para o 
corregedor, os juizes da cidade e a camara in - 
puzessem maiores penalidades, aos que tivessem 
em menos conta o que se estabeleccra» por scr- 


“viço de deus... quando nos ouuemos a batalha, 


de nô carpirem por os finados q se morressem , 
nê ont? ssy que nò cantassem mayas, nê Janci- 
ras, c outras cousas q eram contra a ley de deus; 
E q por quanto as penas som pequenas, conuê a 
saber, Cingoenta libras, ĉ tal guisa que o nọ 
leixam por cllo de fazer.» À festa das maias cons- 
tava do seguinte: Escolhia-se uma rapariga de 
10 a 12 aunos das mais bonitas da localidade. 
Enfeitava-se com um vestido branco, joias, fitas 
e flôres, e a collocavam n'um throno florido, que 


' se improvisava n'uma casa ao rez do chão. Era a 


maia. Em frente da casa onde ella estava, havia 
um mastro coberto de murta c flôres, e em torno 
d'elle dançava-se todo o dia ao som de qualquer 
instrumento, ás vezes até mesmo d'uma philar- 
monica, assim se passava um dia divertido. N'al- 
gumas terras, todas as ruas queriam ter a sua 
maia, de que resultava todos sc esforçarem para 
que fôsse ella a mais galante e a mais luxuosa- 
mente adornada, e que a festa da sua rua fôsse 
a mais concorrida e a mais attrahente, o que ás 
vezes promovia conflictos e desordens, inotivo 
porque o governo, conforme dissémos, prohibiu 
estas festas populares. Ainda assim, parece que 
ao norte do paiz não se perdeu de todo este re- 
gosijo, porque no dia primeiro de maio appare- 
cem as portas c as jaueilas de muitas casas cu- 
teitadas de maias, e raros são os earros de bois 
que se não vêem adornados com a mesma flôr 
silvestre. 

Maiata. Ilha da Madeira; pov. na freg. de N. 
S." de Guadalupe, de Porto da Cruz, conc. de Ma- 
chieo, distr. do Funchal. 

Maldemigança. Povoações nas freguezias de 
S. Miguel e de S. Pedro, de Jarmello, cone. e 
distr. da Guarda. 
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Maienga. Pov. do sobado de Cuimba, no ca- 
minho do Zombo, cone. de S. Salvador e distr. do 
Congo, prov. de Angola. 

Mainça. Povoações nas freguezias: S. João 
Baptista, de Fontoura, conc. de Rezende, dis- 
tricto de Vizeu. | S. Martinho de Moiros, do mes- 
no cone. e distrieto. 

Maine V. Mayne. 

Mainete (Monte do). Na freg. do Salvador, de 
Alcaçovas, cone. de Vianna do Alentejo, distr. 
de Evora. 

Maingo Quiála. Pov. do sobado de Quando 
N'Tando, cone. de S. Salvador e distr. do Congo, 
prov. d'Angola. 

Mainha. Povoações nas fregucezias: Sauta 
Maria de Panoias, conc. e distr. de Braga. || S. 
João Baptista, de Semelhe, do mesmo cone. e 
districto. ò 

Mainhos. Pov. na freg. de S. Pedro, cone. e 
distr. de Faro, 

Maio. Uma das ilhas do grupo Sou Sotaven- 
to do archipelago e prov. de Cabo Verde, Afri- 
ca Occidental. Está situada no Oceano Atlanti- 
co, a 24 k. ao E da ilha de S. Thiago, e corre 
entre ambas um canal seguro para a navegação. 
“Tem 216 k. quadrados de superficic, e comquan- 
to seja pouco montanhosa, no scu centro elevam- 
se alguus moutes, sendo os priucipaes o de Maio 
e o de Santo Antonio. As costas d'esta ilha são 
arenosas e baixas, cxcopto nas pontas do Galeião 
e do Recife, que se erguem muito acima do ni- 
vel do mar. Parece de origem vulcanica, porquau- 
to se encontram n'ella camadas lavicas, trachyti- 
cas c basalticas, e principalmente calcáreas me- 
tamorphicas. O scu porto mais notavel é o cha- 
inado Porto Inglez, a S O, muito frequeutado 


pelas embarcações que vão carregar sal. O Porto | 


Portuguez, ou do Pau Secco, é uma pequena bahia 
aberta na costa NE, pouco frequentada e com 
bom fundo, e o Porto da Calheta, ao S d'este ul- 
timo. é tambem uma pequena bahia, propria pa- 
ra lanchas. Embora não muito doentia, a ilha 
está longe de ser salubre; durante o auno seni- 
pre apparecem alguns casos de febres paludo- 
sas. Tem falta d'agua, e como consequencia d'es- 
sa falta a agricultura é pobre, sendo apenas os 
terrenos aproveitados em parte da estação das 
chuvas para a cultura do milho, do feijão, da abo- 
bora e d'outros generos agricolas, cuja produ- 
cção nem mesmo chega para o consumo local, 
tendo de importar-se o restante da costa fron- 
teira de S. Thiago. Suppõe-se que o seu solo in 

culto é apto paia a cultura do algodão. A ilha 
de Maio é das menos importantes do archipelago 
de Cabo Verde, e tem sido das mais infortuna- 
das, chegando a temer-se ali por vezes uma cri- 
se alimenticia. Em 1878 foi preciso acudir-lhe 
com milho e feijão para as sementeiras a fazer 
no tempo das chuvas e, de passo, para prevenir o 
futuro, ensaiou se a plantação da purgueira e da 
mandioca. Como compensação tem a ilha uma 
grande superficie de terreno proprio para a fabri- 
cação do sal, cujo commercio constitue a princi- 
pal fonte dos seus elementos de vida, e tambem 
se cria n'ella muito gado vaccum, asiniuo, ca- 
brum, suino, ovelhum, cte. E' na exportação do 
sal, do gado, e ainda das pelles de cabra e de 
côcos, que consiste a actividade cominercial da 
ilha, Formando durante muito tempo um conce- 
lh o com uma só freguezia, N. S.º da Luz, a ilha 
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passou a fazer parte do couce. da Praia. Foi des- 
coberta no dia 1 de maio de 1460, juntamente com 
as ilhas do Fogo ede S. Thiago, mas só mais 
tarde começou a ser colonisada. El-rei D. Ma- 
uuel a doou ao capitão Rodrigo Affonso, que a 
vendeu a João Baptista, a quem suecederam seus 
filhos Egas c João Coelho, que ficaram obrigados 
por contrato ao dizimo das pelles e do sebo do 
gado que matassem. Seguiu se-lhes o barão de 
Alvito, a quem D, João lil deu metade da ilha 
em 1524; por mercê de D. Sebastião passon esta 
doação em 1573 para D. Antonio de Vilhena, e 
Martim Affonso Coelho recebeu de D. João IV 
o direito de senhorio sobre a outra metade da 
ilha. Passando ainda a outros donatarios, a ilha 
não prosperou, e até decaiu a tal ponto, que em 
1722 só tinha 200 habitantes mal abrigados em 
miscraveis choupanas. ec poucas casas terreas. 
Nos fins do seculo xviir haviam os inglezes usur- 
pado por tal fórma os direitos de Portugal å ilha 
e à sãlina natural, que parecia que não tinhamos 
ali autoridade alguma. Pretextavam elles que a 
ilha lhes pertencia por ter si dodada em dote com 
Bombaim 4 infanta D. Catharina quando casou 
com o rei Carlos H de Inglaterra, por isso se cha- 
mava Porto Inglez, (depois Maio), à sua princi- 
pal povoação. Mas em 1743 tomaram se medidas 
energicas, armou-se o forte da ilha e a sua popii- 
lação, e os direitos de Portugal fôram reconhe- 
cidos. | Pov. da ilha do mesmo uome, na prov. e 
archipelago de Cabo Verde, Africa Occidental. |; 

Casaes na freg. de N. S.a da Conceição, de Var- 
zea, cone. e distr. de Santarem. 

Maio e Lima (João de Figueiredo). Cavalleiro 
professo da ordem de Aviz, presbytero e prior 
da egreja matriz da villa de Borba. N. em Gal- 
veias a 10 de fevereiro de 1719, fal. a 15 de ja- 
neiro de 1851. Era filho de Bernardo do Figuei- 
redo Maio e Lima e de D. Joanna Michaella de 
Bastos. Cursava os estudos na Universidade de 
Coimbra, destinando-se para o estado de ecele- 
siastico, c seudo já cavalleiro professo na Ordem 
de Aviz, quandoa guerra dos francezes em 1808 
o levou a abandonar os estudos e a assentar pra- 
ça de cadete no regimento de artilharia n.º 3. 
Serviu como tal até ser em 1809 despachado al- 
feres para infantaria u.º 22, e v'este posto fez 
o resto da campanha peninsular. Julgava-se com 
direito de ser promovido a capitão, e n'essa con- 
formidade fez os seus requerimentos ao governo, 
mas não sendo attendido, pediu por vezes a de- 
missão de serviço, a qual sómente lhe foi dada 
depois de findaa guerra, em 1814. Resolveu-se 
então a seguir a sua primeira vocação, e profes- 
sou como freire no convento da ordem de Aviz, 
recebeu o grau de presbytero, e passados tem- 
pos obteve o priorado da matriz de Borba, que 
era da apreseutação dos freires de Aviz. No fim 
d'alguns annos foi perdendo a vista até que ce- 
gou de todo. Era muito dado å cultura das letras 
e à poesia. Os seus trabalhos pocticos, que fô- 
ram numerosos, parece que se extraviaram na 
maior parte, porque só se imprimiram os seguin- 
tes, em sua vida: Memorial offerecido ao ex."º sr. 
D. Miguel Pereira Forjaz, secretario do governo, 
Lisboa, 180º; Soneto do sr. Manuel Maria de 
Barbosa du Bocage «Não mais oh! Tejo meu, for- 
moso e brando» glosado em oitavas, Badajoz, 1812; 
saiu sem o nome do autor; Oitavas oferecidas ao 
ilmo gr. Manuel de Brito Mousinho, brigadeiro e 


til 
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ajudante general, pedindo-lhe o autor a sua de- 
missão. .., Lisboa, 1812; Memorial oferecido ao 
esmo gr, D. Miguel Pereira Forjaz, tenente gene- 
ral e secretario do governo, impresso em Pau, sem 
data; Em agradecimento ao all.mº ser João Lobo 
Brandão de Almeida, brigadeiro e governador da 
praça de Abrantes, Badajoz, 1812; saiu anouymo; 
Ode ao ill.mo sr. João Lobo Brandão de Almeida, 
ete., Toulouse, 1814; sain só eom o appellido Fi- 
gueiredo; Memorial ao ex.»º sr. general Francisco 
de Paula Leite, Lisboa, 1814; Epistola ao sr. Jo- 
sé Agostinho de Macedo, em resposta a outra com 
que me honrou, Lisboa, 1815; não traz o seu nome, 
Epistola ao ill.mo e revmo sr, Caetano José Maria 
Pinto de Moraes Sarmento, cte., Lisboa, 1817; 
Testamento poetico, que fez sendo prior de Bor- 
ba, aos 55 annos da sua edade, constando de 230 
versos, em fórma de ode epodica; saiu no Kama- 
lhete, jornal de instrueção e recreio, vol. I, 1898, 
pag. 190, 

Maiorca (Fernando Eduardo Vasques da Cu- 
nha Sá Pessoa Rangel Vahia Moniz de Mello e 
Simas, visconde de). Moço fidalgo com exercicio, 
senhor da honra e solar de Antanhol, ereado em 
27 de junho de 1474, por carta mandada passar 
em Santarem por el-rei D). Affonso V, e confir- 
mada por el-rei D. Manuel, em Evora, a ¿0 de 
julho de 1497; senhor da honra e solar de Rau- 
gel de Coimbra, instituido em 1300; e do morga- 
do do Paço dos Cavalleiros, instituido em 1548 
por Vasco Paes da Cunha. N. em Coutos de Maior- 
ca a 16 de abril de 1808, fal. a 18 de junho de 
1855. Era filho de Fernando Vasques da Cunba 
Rangel de Sá e Mello, fidalgo cavalleiro por al- 
vará de 23 de agosto de 1784; senhor das honras, 
casas e morgados acima mencionados, coronel de 
milicias, e de sua mulher, D. Vietoria Fortunata 
de Portngal e Menezes. O titulo de visconde de 
Maiorea foi concedido por decreto de 5 de outu- 
hro de 1846. Casou em 15 de agosto de 1832, 
com D. Antonia José Guedes de Portugal e Me- 
nezes, filha dos 


dão. E' hoje visconde de Maiorca o sr. Franeis- 
eo Xavier de Magalhães Lencastre Vasconcellos 
da Cunha, que reside na Figueira da Foz. 
Maiorca. Villa e freg. de S. Salvador, da pro- 
vineia do Douro, cone. e com. de Figueira da 
Foz, distr. e bisp. de Coimbra; 675 fog. e 2:490 
hab. Está situada na estrada que vae da Figuei- 
ra da Foz a Coimbra, na encosta do monte fron- 
teiro à vilia de Monteinór-o-Velho, para a parte 
de O. Tem escolas d'ambos os sexos, est. post. 
eom serviço de encommendas, permutando malas 
com a Vigueira da Foz e Coimbra; apeadeiro no 
caminho de ferro da Figueira a Valle Formoso, 
entre as estações da Pigueira e Alhadas; medico, 
pharmacias, fabricas de azeite e de pilar de ar- 
roz, e feira de gado é eereacs no dia 17 de cada 
mez. À villa dista 9 k. da séde do eonc. O cabi- 
do da sê de Coimbra apresentava o vigario, que 
tinha 408000 róis c o pé d'altar. A pov. é muito 
antiga, sendo couto desde o principio da monar- 
chia. Maiorea foi concelho, que se supprimiu por 
deereto de 31 de dezembro de 185%, e couto da 
Universidade de Coimbra, com juiz ordinario, ve- 
readores e almotacés, todos confirmados pela 
mesma Universidade, mas dependendo, no eri- 
me, do juiz de fóra da Pigueira da Foz, e per- 
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1.ºº visvondes da Costa, Frau- ; 
cisco Guedes de Carvalho c Menezes da Costa e | 


D. Anna José de Portugal e Menezes Bran- | 
' uma formidavel fortaleza na edade media. Os 
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tencente á correição de Coimbra. Esta villa, sc- 
gundo Franklin, nunca teve foral. O padre Ni- 
colau de Santa Maria, na Chronica da ordem dos 
conrgos regrantes de Sinto Agostinho, livro 9.º, 
cap. X, refere que Maiorca foi doada, como villa, 
a Santa Cruz de Coimbra pela rainha D, Dulee, 
mulher de D. SanehoI, em attenção ao prior d'cs- 
te convento, D. João de Frois, scu confessor, € 
que o referido prior lhe den foral em 119t. No 
antigo concelho de Maiorca ha algumas proprie- 
dades importantes, como a extensa quinta da 
Fôja, que foi dos frades de Santa Cruz, de Coim- 
bra, que se vendeu depois de 1834, menos a so- 
berba matta nacional, de bellos pinheiros para 
toda a qualidade de eonstrueções; a quinta da 
Quada, com um magnifico sobreiral, e a pequena 
matta do Fuvainho. Era limite do antigo conce- 
celho a serra da Mina, continuação do Cabo 
Mondego, que, começando ali, vem quebrar-se em 
S. Fins, depois de passar pela Brenha e Alha- 
das, onde se divide em pequenas ramificações; e 
a ponte do Barco, de pedra e cal, a mais cxten- 
sa do districto, construida em 1519 por Nuno 


de Padrão, passada em 1522, e que existia no 
convento de Santa Cruz. Esta ponto foi construi- 
da por elles pelo preço de 3005000 réis, e o pão 
da ponte, isto é, o direito de receberem 3 alquei- 
res de pão meiado por eada lavrador e 1 4/, por 
eada caseiro; c 10 réis de outra imposição. No 
elevado monte que cae sobre a extremidade d'es- 
te ponto, para o lado de Montemór-o-Velho, 
existe a capella de Santa Bulalia, que, segundo 
a tradição, foi construida sobre as ruinas d'um 
antigo castello, que se ealeula do tempo dos ro- 
manos, por ter sido aqui encontrada uma estatua 
de Juno. Este castello foi destruido pelos moi- 
ros em 1116, não lhe deixando pedra sobre pe- 
dra. D. Affonso Henriques o doou ao mostei. 
ro de Sinta Cruz, em 1166, eom todas as suas 
rendas, que reecbiam até então os seus aleaides- 
móres, e consistiam nooitavo de todos os fructos, 
que lhe pagavam as villas de Maiorea e Alha- 
das, e seus ternos. Dizem que este castello foi 


seus materiacs empregaram-se na construcção da 
ponte do Barco. Os Campos de Maiorca são mni- 
to ferteis, por serem alagados no inverno pelo 
rio Mondego, pelo que produzem todas as espe- 
cies de cereaes, sobretudo milho, trigo c legu- 
mes; mas a sua mais vasta cultura é a do arroz, 
que pela grande extracção que tein nos merca- 
dos de Coimbra c Montemór-o-Velho, fôrma a 
sua principal riqueza. Parece que foi aqui onde 
primeiro se cultivou o arroz em Portugal, N'es- 
tes campos ha duas lagõas, sendo uma no logar 
de Camarção, denominada Lagõa dos Braços, 
d'onde sae nma corrente d'agua, que engrossada 
com outras das Alhadas c Ferreira, fórma o rio 
Esteiro, que vae desaguar no Mondego, juuto a 
S. Fins, sendo navegavel até á quinta da Fója, 
e transportando-se por elle as madeiras do pi- 
nhal nacional, ontra chama-se Lagoa da Vil- 
la, no sitio do Bom Sucesso. Maiorea pertence á 
5.º div.anil. c ao distr. de recrut. e ves. n.º 7, com 
a séde em Leiria. 

Maiores. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de Ovil, couc. de Baião, distr. do Porto. 

Maiorga. Villa e freg. de S. Loutig da pro- 
vincia da Extremadura, cone. e com. de Alcoba- 
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sa, distr. de Leiria, patriarc. de Lisboa; 290 fog. 
e 1:318 hab. Tem correio, cse. para o sexo mase. 
e Misericordia. A villa dista 13 k. da séde do 
conc. e está situada n'um terreno plano, na mar- 
gem direita da ribeira Valla. O D. abbade ge- 
ral de Alcobaça apreseutava o vigario, que tinha 
de rendimento annual 60 alqueires de trigo, 60 
de cevada, 39 almudes dc vinho e 680U0 réis em 
dinheiro. Maiorga era uma das 13 villas dos cou- 
tos d'Alcobaça. E' pov. muito antiga, a que el- 
rei D. Manuel deu foral, em Lisboa, a 23 de 
agosto de 1514. Tem uma veiga, situada entre os 
dois rios da Abbadia e da Valla, que vem d'Al- 
jubarrota e do Paúl, seudo ainda atravessada por 
dois ribeiros. Dentro do adro da cgreja matriz 
esti a egreja do Espirito Santo, que é Miscri- 
cordia. Ha aqui muitos moinhos, grandes lagares 
de vinho e dc azeite, sendo tudo do mosteiro 
d'Alcobaça, assim como a grande Quinta da Tor- 
re. O territorio d'esta villa é muito fertil em vi 

nho, azeite e castanhas. Pertence á 5.º div. mil. 
e ao distr. de recrut. e res. n.º 7, com a séde em 
Leiria. 

Maiorino. O primciro juiz supremo do rei, se- 
guudo os documentos de Hespanha e Portugal 
até ao seculo x1v. Alguns confundem o maiorino, 
a que depois correspondeu o meirinho-mór, com o 
mordomo-mór da Casa Real, mas é erro, pois os 
seus officios cram inteiramente differentes. Havia 
maiorinos-móres e menores, já desde o tempo dos 
godos. A maioria, que elles tinham para fazer 
justiça em determinados territorios, foi que lhes 
deu o nome de maiorinos. Os primeiros tiuham 
quasi o mesmo poder que os adeantados (V. este 
nome), e eram postos pelo rei, com poder absolu- 
to, sem appellação senão para o monarcha. Os 
segundos eram postos pelos primeiros, c asua 
Jurisdicção não se estendia além de determina- 
das causas, como como sc vê da Lei das parti- 
das, parte 2.º tit. 9, L. 23, Os maiorinos-móres 
veem mencionados no concilio de Coyança, de 
1050,no Canou 7.º, c os menores uo de Penafiel, 
de 1302, Canon 13. Nas cartas regias dos seculos 
X, XII e xu, confirmam se algumas vezes os 
maiorinos-méres, declarando as provincias em 
que exerciam a sua jurisdieção. Em Portugal ha- 
via, desde o principio da monarchia, tantos maio- 
rinos, ou meirinhos-móres, quantas eram as pro- 
vincias em que o reino se dividia. O seu officio 
se exprimia pela palavra tenens, que vem de 
tenementum, que ua baisa latinidade significava 
territorium seu districtus alicujus loci. Na doa- 
ção que D. Affonso Henriques e seus filhos fi- 
zeram a D. Sancha Paes das 3 villas de Golães, 
Gondim e Villar, em terra de Guimarães, em 
1169, entre e depois dos mais aulicos, que confir 
mam, se lê; Sueris Menendi Extrematurum tenens. 
No reinado de 1). Affonso III havia 7 d'estes te- 
nentes ou meirinhos móres, como se vê uo foral 
de Aguiar da Beira, dado por aquelle rei em 1253, 
no qual, depois de haverem confirmado D. Gou- 
calo Garcia, alferes da curia, e D. Gil Martins, 
mordomo da curia, se seguem sete imeirinhos 
inóres. Aiém d'estes meirinhos.móres das provin- 
cias, comarcas ou departamentos, havia um mei- 
rinho mór de todo o reino. O primeiro que se eu- 
contra com este titulo, em documento official, é 
D. Pedro Lourenço, meirinho mór de Portugal 
na doação de Aljustrel, que D. Sancho II fez 4 
ordem de S. Thiago em 31 de março de 1235 A 
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este seguiram-se outros, que no seculo xv con- 
seguiram o titulo de meirinhos-móres da côrte e 
reino. O titulo de meirinho-mór andou muitos 
annos na casa dos condes de Obidos, depois uni- 
da á dos condes de Sabugal, que por isso eram 
chamados condes-meirinhos-móres. Os meirinhos- 
móres das comarcas c provincias duraram até ao 
reinado de D. Affonso V, que os aboliu inteira- 
mente, ereando em seu logar os corregedores, 
que existiram até 1834; mas não tinham a juris- 
dicção amplissima de que gozavam os meirinhos- 
móres até mesmo sobre os nobres e fidalgos. El- 
les proviam os juizes ordinarios das villas e con- 
celhos do seu districto; tomavam conhecimento 
do que se decidia nos tribunaes, e eram, com pou- 
ca differença, uns adeantados ou regedores das 
justiças. Tambem havia maiorinos dos governa- 
dores, potestados ou principes das provincias ou 
comarcas, postos pelo soberano; tinham seus 
maiorinos menores, que immediatamente lhes 
eram sujeitos. Até 1102 encontraram-se em Por- 
tugal mais documentos originaes, dos maiorinos, 
que se referiam a D. Affonso VI, rei de Leão, 
como principe esenhor absoluto da terra de Por- 
tugal; porém desde aquelle anno, falam do conde 
D. Henrique como soberano independente dos por- 
tuguezes; dizendo só, que D. Affonso era rei de 
Toledo. N'um documento do mosteiro de Alpen- 
durada, de 1119, lê-se que Egas Moniz erat 
maiorinus maior d' Egas Gozendis, qui erat domi- 
nator, et princeps terriae illines, et tenebat ipsa 
terra de Sancto Salvatore, et de Tendales, cum 
alia multa in suo aprestamo, de manu de illo Co- 
mite Domno Bnrrico. 

Maios. Pov. na freg. de N. S." da Visitação, de 
Alvorninha, conc. de Caldas da Rainha, distr. de 
Leiria. 

Mairos Pov. e freg. de N. 5.º da Expectação, 
da prov. de Traz-os-Montes, conc. e com. de Cha- 
ves, distr. de Villa Real, arceb. de Braga; 156 
fog. e 652 hab. Tem esc. do sexo masc. e est. 
post. A pov. dista 15 k. da séde do couc. e está 
situada na serra do mesmo nome. O abbade de 
Mouforte do Rio Livre apresentava o cura, que 
tinha 503000 réis. A pov. pertence à 6.º div. mil. 
e ao distr. de recrut. e res. n.º 19, com a séde em 
Chaves. 

Majestade. Titulo honorifico que sc dá ao so- 
berauo d'um Estado. Sua Majestade e Vossa Ma- 
jestade é o tratamento que se dá aos reis de Por- 
tugal. Os primeiros monarchas portuguezes ti- 
nham o titulo de Mercê, ou Sua tteal Mercê; de- 
pois usaram de Real Senhoria, o de Alteza (V. 
este nome) e D. Manuel e seus descendentes o de 
Alteza Serenissima; o de Majestade começou no 
tempo de D. Sebastiio, sendo introduzido em 
Portugal por Filippe 11, de Hespauha, que foi o 
primciro soberano que d'cllc usou na peninsula. 
Conta se o seguinte facto, que deu origem ao ti- 
tulo de majestade aos soberanos portuguezes: 
Em 1570, querendo o papa, S. Pio V, e Filippe. II, 
que o rei de Portugal entrasse n'uma confedera- 
gão contra os moiros, tiveram os dois mouarchas 
uma entrevista para se levar a efeito esse pen- 
sameuto. O rei castelhano, que já usava do ti- 
tulo de majestade, confórmo dissémos, receando 
que D. Sebastião o tratasse por alteza deante da 
sua côrte, se apressou a dar-ihe o titulo de ma- 
jestade, obrigando-o assim a dar-lhe o mesmo 
tratamento. O papa Benedicto XIV, por um Mo- 
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tu Proprio datado de 21 de abril de 1749 conce- 
deu a D. João V otitulo de Majestade Fidelis- 
sima, que desde então se tem conservado. Em 
1769, o marquez de Pombal, depois de ter res- 
tringido muito os poderes da Inquisição, conce- 
deu-lhe o titulo de Majestade. (V. Portugal, vol. 
NI, pag. 981). Tambem se dava este nome às 
imagens dos santos, distinguindo-se particular- 
mente, com este nome, a imagem de Christo cru- 
cifieado, que ornada eom ouro, prata ou pedras 
preciosas, traziam ao pescoço ou sobre o peito. 
il Crime de lesa-majestade; crime contra o rei, 
contra algum membro da familia real, ou eontra 
o poder soberano de um Estado. || Crime de lesa 
majestade divina; o sacrilegio, blasphemia. 

Majestatico. Perteneente ou relativo á ma- 
jestade, ao poder supremo. Diz-se dos direitos 
que se substituem aos de soberania, espceial- 
mente territoriaes. 

Major. Pov. na freg. de S. Cypriano, cone. de 
Rezende, distr. de Vizeu. 

Majordà. Freg. de Nossa Senhora Mãe de 
Deus, do cone. de Salsete, no distr. e arehipela- 
go de Gôa, India, Tem escolas, estação de ea- 
minho de ferro e estaçãoftelegraphica. 

Majoria General da Armada. V. Almiran- 
tado (Conselho do). 

Makaxulle. Terras do distr. de Lourenço 
Marques, na prov. de Moçambique, Africa Orien- 
tal. Ficam no interior do distr.a 5 dias do via- 
gem, nas margens do rio Save, a meio caminho da 
fronteira de Transwaal. Fôram doadas ao gover 
no portuguez por João Albasini, que as comprou 
em 1868 ao regulo Makaxulle, e em 1869 fundou- 
se n'ellas a colonia de S. Luiz. 

Makololos. Territorio d'Africa Oriental, se- 
parado das terras do antigo reino de Metua pelo 
rio Zambeze, e situado entre este rio e o Cafué. 
E' muito aeeidentado e está povoado de negros 
athleticos e intelligentes que eultivam trigo, mi- 
lho, arroz, feijão, e outros generos alimenticios. 
Ao contrario do que succede na maior parte da 
Africa, as mulheres makololas gozam de certa 
autoridade na familia. N'este territorio ha muita 
caça: elephantes, bufalos, girafas, byppopota- 
nos, zebras, porcos, e innumeros antilopes. Em 
1895 houve uma revolta dos negros, que fôram 
batidos em sangrentos combates por tropas do 
reino. 

Mal Arranha. Pov. na freg. da Conversão de 
S Paulo, de Pavia, cone. de Móra, distr. de Evo- 
ra, 

Mal Busca. llha de Santa Maria; pov. na 
freg. de N. S~ da Purificação, de Espirito Santo, 
cone. de Villa do Porto, distr. de Ponta Delga- 
da 

Mal Medra. Pov. na freg. de S. Thiago e 
cone. de S. Thiago do Caeem, districto de Lis- 
boa, 

Mala Pov. c quintas na freg. de S. Martinho, 
de Casal Comba, conc. da Malhada, distr. de 
Aveiro. 

Mala posta. Carro que conduz as malas do 
correio. Carruagem ou diligencia que simulta- 
ucamente com as malas do correio conduz passa- 
geiros de um para ontro ponto. 

Mala Venda Pov. na freg. de N. S> da An 
maneciação. de Pombalinho, cone. de Soure, distr, 
de Coimbra 

Malaca Peninsula, conhecida na antiguidade 
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(Aurea Chersoneso). Era um importante estado 
independente, e é um dos mais antigos cestabele- 
cimentos europeus no Oriente. Foi fundada em 
1252. Diogo Lopes de Sequeira foi encarregado 
de descobrir Malaea e a ella aportou em 11 de 
setembro de 1509, onde foi muito bem recebido 
e levado n'um elephante å presença do rei, que 
por meio de uma embaixada o eonvidara tambem 
para um jantar, o que elle não aeceitou por des- 
confiança. Uma noite, porém, n'uma oceasião em 
que Diogo Lopes de Sequeira estava jogando o 
xadrez a bordo do seu navio, viu a sua frota ata- 
cada e teve que abandonar Malaea, mas não sem 
nella ter deixado padrão e alguns prisioneiros. 
A 1 de junho de 1511 chega de surpreza a Mala- 
ca Affonso de Albuquerque, que a arraza, recolhe 
os prisioneiros e coustrue uma fortaleza, cujas 
ruinas ainda hoje existem bem como as da anti- 
ga egreja de Nossa Senhora do Monte, tambem 
edificada por Affonso de Albuquerque e onde S. 
Francisco Xavier operou a maior parte dos seus 
milagres. Além d'esta egreja havia a da miseri- 
eordia e a de sé, sendo a ultima a maior de todas 
e n'ella aos domingos costumava prégar S. Fran- 
eiseo Xavier (15146). Malaca está edificada na 
eosta Oceidental da peninsula do mesmo nome, 
entre Singapura e Penang, em uma faxa de ter- 
reno de 1t leguas de comprimento e tem uma su- 
perfieie de 219 icguas quadradas. Malaca esteve 
debaixo do uosso dominio até 14 de janciro de 
1641, data em que os hollandezes, depois de mui- 
tas investidas, a tomaram. Foi na egreja de N. 
3." do Monte que os hollandezes estabeleceram o 
palaeio da camara, que ali funeeionou até 1795, 
anno em que os inglezesa eonquistaram aos hol- 
landezes. Os inglezes eonservaram-n'a até 1818, 
epoca em que os hollandezes a reeonquistaram. 
Fnalmente, Malaca passou para as mãos dosin- 
glezes, cm virtude d'um tratado feito com a Hol- 
landa em 17 de março de 1824, tratado em que 
uma das elausulas estipulava que os hollandezes 
entregassem a peninsula ao governo inglez, e cs- 
te a ilha de Sumatra aos hollandezes. Esse tra- 
tado ainda hoje é respeitado. Ainda ha poueos 
annos fôram encontradas moedas, das que Af- 
fonso d'Albuquerque ali mandou cunhar quando 
foi da conquista de Malaca, as quaes são de prata 
e se chamam malaquezes, ou reaes brancos. 

Malaca. Pov. na freg. de N. S.º da Conecição, 
de Odiaxére, cone. de Lagos, distrieto de Fa- 
ro. 
Malacui. Terras do distr. de Inhambane na 
piov. de Moçambique, Africa Oriental; produz 
mantimento cafreal, arroz, mel, cera e mandio- 
ca. 
Malada. Termo antigo; eserava, serva, man- 
ceba, menina, creada, ou moça de servir, que por 
condição, ou salario, tem obrigação de se empre- 
gar no serviço de seus senhores ou amos. N'um 
documento da Universidade, de 1279, se lê: aE 
nem devemos eltamar-mo-nos per homem, nem a 
moller per malada d'omem nenhuum, nem de dona; 
ergo do Abade, e do Prior, ce do Convento... E 
a parte que d'estes convenentes defallir, deve 
peitar C. maravidis velhos.» 

Maladão. Pov. na freg. de S. Gens e cone, de 
Arganil, distr. de Coimbra. 

Maladia. Serviço obrigatorio do colono, ou 
ecmplyteuta, como a de um escravo, ou servo de 
gleba. O senhor, porém, ficava obrigado a defen- 
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der, awparar e manter ecrtos privilegios e isen- 
ções a esses servos, ou malados As propriedades 
cujos servos eram obrigados a este serviço, eha- 
mavyam-so maladias. Parece que esta palavra vem 
do anglo-saxonio, de male, mal, ou maal, que si- 
guifica pensão, direito, fôro ou tributo, e man, 
que siguifica homem. D'aqui se formou maalman, 
que quer dizer homem sujeito a tributo, ou escra- 
vidão. Tambem d'aqui se disse, na baixa latini- 
dade, mallum e mallus, ao tribunal, ou assem- 
bléa geral, dos condes e ministros reaes, que duas 
vezes no anno se reuniam para deeidir negocios 
graves dos feudatarios, vassalos, ou colonos. E 
porque estas assembléas tinham logar nos mon- 
tes, ou collinas, se denominavam mallobergium. 
Das decisões e arestos d'estas assembléas se for- 
maram os principios da lei salica. Em 1297 Gil 
Esteves vendeu um casal em Tendaes ao mostcei- 
ro de Salzedas por um mé (macho) em preço de 
80 libras, e de revora (contratos feitos entre 
pessoas maiores e sui juris) céem soldos, e do prê- 
ço ni migalla ficou por dar. Uma das condições é 
que nenhum possa demandar no tal casal, serviço, 
nem geira, nem estamento, nem maladia, nem ou- 
tra demanda nenhua. Na instituição do morgado 
de Médêélio, a capella de Santa Catharina, da sé 
de Lamego, por o bispo de Evora. em 1317, dei- 
xa O instituidor a Vasco Martins, reitor da egre- 
ja de S. Thiago, de Beja, as suas quintas, que 
ali nomeia, cum suis casalibus, honoribus, seu hon- 
ris, servitiis, maladites, pascuis, montibus, etc. 
(documento que existe na sé de Lamego). Tam- 
bem se diz maladia ao proprio fôro, censo, ou pen- 
são, dados pelo servo, colono, ou emphyteuta. 

Maladio. Individuo que entre os moradores 
de maladias tinha o fôro de cavalleiro. 

-Malado. Nome que se dava aos que viviam 
nas terras de senhorio e sujeitas a maludias. No 
seculo xı dava se tambem o nome de malados, 
mancebos ou creados de servir, aos filhos que es- 
tavam ainda debaixo do patrio poder. Depois 
deu-se este none sómente aos servos adseriptos 
á propriedade. 

Malado. Pov. na freg. de S Pedro, de Ossel- 
la, cone. de Oliveira de Azemeis, distr. de Avei. 
ro. 

Malafaia. Fôram celebres n'este appellido os 
dois irmãos Pedro Gonçalves e Luiz Gonealves 
Malafaia, pelas embaixadas que fizeram a Cas- 
tella no reinado de D. João II. Tem por armas 
esta familia: Em campo vermelho uma torre de 
prata eom portas e frestas, lavrada de preto, c 
sobre a torre um corvo de sua côr; timbre, a tor- 
re e corvo. 

Malafaia (Manuel José de Uliveira). Dezem- 
bargador corregedor da comarea de Moncorvo. 
Escreveu: Oração gratulatoria recitada no faus- 
to dia 26 de outubro de 1832, em camara geral da 
villa da Alfandega da Fé, Lisboa, 1533. 

Malagão. Pov. na freg. de S. Mareos d'Ata- 
boeira, concelho de Castro Verde, distrieto de Be- 
as 

Malagarta. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Saude, conc. de Mareo de Canavezes, distr. do 
Porto. 

Malagrida (Padre Gabriel). Jesuita italiano, 
uascido na villa de Managgio, a 18 de setembro 
de 1689. Desde ercança deu provas de engenho 
e ao mesmo tempo duma tendencia exaggerada 
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lão os seus estudos ontrou na Companhia de Je- 
sus, em Genova, a 27 de setembro de 1711. Re- 
solvendo dedicar-se ás missões, saiu de Genova 
em 1721, seguindo para o Maranhão, onde os 
seus superiores o designaram para prégar, sen- 
do depois nomeado em 11 de outubro de 1723 
prégador do collegio do Pará, c ali o cnearre- 
garam dos alumnos.Não cessava, comtudo, de mis- 
sionar na cidade e nas aldeias convisinhas, até 
que lhe ordenaram que voltasse ao Maranhão, 
sendo desde logo eseolhido para reitor da missão 
dos Tobajáras. De 1724 a 1727 demorou-sce entre 
os selvagens, missionando sempre, correndo pe- 
rigos, que afrontava iutrepidamente, mas dando 
sempre provas do mysticismo extravagante que 
tão fatal lhe havia de ser. Na narrativa das suas 
missões não se falava seuão em vozes mysterio- 
sas que o avisavam; tudo são milagres e prodi- 
gios. Malagrida julgava-se favorito do céo. Em 
1727, por ordem dos superiores, voltou ao Mara- 
nhão para reger no collegio dos jesuitas a eadei- 
ra de bellas letras, mas logo em 172= voltou a 
cateehisar os indios, conseguindo quasi amansar 
uma das tribus mais ferozes do interior, a dos 
Barbados, entre os quaes fundou uma missão, que 
teve logo grande desenvolvimento. Em 1730 re- 
gressou ao Maranhão, e foi cucarregado de reger 
ao mesmo tempo Theologia e bellas letras. Em 
1735 começou a missionar entre os colonos, se- 
guindo do Maranhão para a Bahia, o d'ali a Per- 
nambuco, voltando emfim ao Maranhão. Durante 
1£ annos, até 1749, se conservou n'estas missões, 
grangeando u'este tempo a fama de thaumatur- 
go, ea denominação de apostolo do Brazil. Em 
1749 veiu para a Europa, com a fama de santo, 
vindo tratar de arranjar dotações para os varios 
conventos c seminarios que fundára. Depois de 
trabalhosa viagem chegou a Lisboa, sendo aeo- 
lhido como santo, e a imagem, que trazia comsi- 
go, foi conduzida em procissão para a egreja do 
collegio de St.º Antão. D. João V, n'essa epoca, 
estava muito doente, e acolheu de braços aber- 
tos o santo jesuita, fez lhc todas as conegessões 
que elle desejava, e chamou-o para junto de si 
na hora extrema. Foi Gabriel Malagrida quem as- 
sistiu aos ultimos momentos do mouareha. Em 
1751 voltou ao Brazil, mas não foi bem recebido 
no Pará, onde governava então o irmão do mar- 
quez de Pombal. Até 1754 demorou ss Malagri- 
do no Maranhão, não pensando na catechese dos 
udios, ma3 missionando entre osebristãos, e fun- 
dando mais um convento e mais um seminario 
O bispo não lhe consentiu este ultimo intento, 
allegaudo que o eoueilio de Trento só ao prela- 
do attribuia esse direito de fundação. Em 1751 
voltou a Lisboa, por ser chamado pela rainha, 
viuva de D. João V, D. Maria Auna d'Austria 
e eneontrou no poder o marquez de Pombal. Es- 
te notavel estadista que sc propuzera a regenc- 
rar Portugal, livrando-o da tutela dos jesuitas, 
não podia sympathisar com o thaumaturgo. Não 
o deixando entrar ua intimidade da raiuha viu- 
va, Malagrida partiu para Setubal, onde depois 
teve a noticia da morte da soberana. O marquez 
de Pombal não se importou com aquelle jesuita 
santo, emquanto as suas santidades não contra- 
riavam os seus projectos, mas o conflieto era ine- 
vitavel. Sobreveiu o terremoto de 1755, estando 
Malagrida em Lisboa. Aquella catastrophe occa- 


para o inysticismo. Depois de completar em Mi- | sionou um terror immenso na população da capi- 
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tal,e um dos grandes empenhos do marquez de 
Pombal era levantar os espiritos abatidos. Para 
isso mandou compôr e publicar um folheto es- 
cripto por um padre, em que se explieavam as 
causas naturacs dos terremotos, e sc desviava a 
crença desanimadora de que fôra castigo de 
Deus, e de que eram indispensaveis a peniteueia 
e a compuncção. Saiu a campo iudignado o padre 
Malagrida escrevendo um folheto intitulado: Jui- 
zo da verdadeira cuusa do terremoto que padeceu 
a córte de Lisboa no 1.º denovembro de 1755. N'es- 
se folheto combatia com idignação as doutrinas 
do outro que Pombal fizera espalhar, attribuia a 
castigo de Deus o terremoto, citava prophecias 
de freiras, condemnava severamente os que le- 
vantaram abrigos nos campos, os que trabalha- 
vam em levantar das ruinas da eidade, e recom- 
mendava procissões, penitencias, e sobretudo re- 
colhimento e meditação de seis dias nos excrei- 
cios de santo Ignacio de Loyola. O marquez de 
Pombal não era homem que permittisse simi- 
lhantes contrariedades. Mandou queimar o fo- 
lheto pela mão do algoz, e desterrou Malagrida 
para Setubal. Passava-se isto em 1755. O jesuita 
imaginava que, com o seu prestigio de thauma- 
turgo, podia luctar contra a vontade do marquez, 
e parcee, que de Setubal esereveu mais uma car- 
ta ameaçadora, carta, que depois do attentado 
dos Tavoras em 3 de setembro de 1758, podia 
ter uma terrivel significação, e por isso Malagri- 
da foi logo preso a 11 de dezembro d'esse anno, 
transferido para o collegio da sua ordem em Lis- 
boa, e no dia 11 de janeiro de 1759, considerado 


réo de lesa-magestade, sendo transferido para as | 


prisões do Estado. Sendo d.pois entregue á In- 
quisição, Malagrida foi condemnado å pena de 
garrote e de fogueira, realisando-se o supplicio 
no auto da fé de 21 de setembro de 1761. 

Malaguarda. Pov. na freg. de N. S. da As- 
sumpção, de Freixianda, conc. de V. N. de Ou- 
rem, distr. de Santarem. 

Malaia. Terras do distr. de Inhambane, prov. 
de Moçambique, Africa Oriental. Produz mauti- 
mento cafreal. 

Malalau. Pov. no sobado de Quambata, na 
treg. de S. Joaquim, 1.º div. do eoue. de Golun- 
go Alto, distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Malanca Pov. do sobado do mesmo nomc, na 
5.º div. do cone. de Cacoanda, distr. de Bengncl- 
la, prov. de Angola. 

Malanda Pov. do sobado de Hui N'Dalla, no 
cone. de Ambaea, distr. de Loanda, prov, de An- 
gola Pertence á 4.º div. 

Malange. Concelho do distr. da Lunda, na 
prov. de Angola, Africa Occidental. Compõe-se 
da freguezia de Nossa Senbora da Assumpção e 
de 21 divisões, algumas das quacs são postos mi- 
litares, distribuidos por numerosos sobados e po 
voações. Este conce. foi creado por portaria do go- 
vernador ge:al da provincia José Rodrigues Coe- 
lho do Amaral, datada de 10 de março de 1857, 
e formado de zonas de terrenos dos concelhos li- 
mitropbes de Ambaca, Pungo-Andongo, Duque 
de Bragança e Talla Mugongo, daudo-se-lhe por 
extremo limite a LI. a região do Sanzo, a cami 
nho de Cassange. Está situado u'um terreno ele. 
vado, no planalto que corre para o sertão. E" ba- 
nhado pelo Cuanza ao S e por varios afluentes 
do mesmo rio. O solo é fertil e o clima salubre. 
Acha-se servido pelo caminho de ferro, prolon- 
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gameuto do de Loanda a Aimbaea. Na sede 
cone. ha asylo, missão e telegrapho. Malange fa- 
zia outr'ora todo o seu conmercio com caravanas. 
(quibucas) e por via Dondo, hoje porém que está 
ligada ao mar pelo caminho de ferro de Tangda 
exporta por ahi os productos do seu uberrimo solo, 
taes como borracha, cera, café, oleos de palma, 
ginguba, eoconote e marfim com que abasteee os 
mereados de Lisboa, Liverpool, Antuerpia, Iam- 
burgo e Marselha, d'onde importa tecidos de al- 
godão, ferragens, bebidas espirituosas, polvora, 
armas, ete. Malange possue boas ruas e praças 
muito areadas e entre os seus edificios ba dignos 
de menção a residencia do governador, a casa 
da administração e a enfermaria militar e eivil. 
Permuta vales postaes eom o reino. Devido à 
sua excepcional fertilidade e salubridade fez 
com que Ambaea, que dista 170 kilometros, per- 
desse a importancia commercial que tinha. Os 
proprios indigenas, que são intelligentes e tra- 
balhadores, vieram em grande parte estabelece- 
rem-se no concelho onde fizeram grandes poma- 
res de laranjeiras á similhança dos que deixa: 
ram em Ambaea e que abandonaram por motivo 
d'ordem politica e por uma terrivel e pertinaz 
epedemia de bexigas que os ameaçara extinguir. 
Malanza (Jacinto Carneiro de Sousa e Almei- 
da, visconde de). Fidalgo eavalleiro da Casa Real, 
commendador da ordem de Nossa Senhora da 
Conceição, abastado proprietario na ilha de 5. 
Thomé, e ali senhor dos grandes prazos deno- 
minados Alto Douro e Monte Bello. N. na illia 
do Prineipe a 17 de outubro de 1545, falleceu em 
Lisboa em 5 de março de 190t. Era filho do 1.º 
barão de Agua-lzé, Joño Maria de Sousa Almei- 
da, e de sua mulher D. Marianna Antonia de 
Carvalho, Foi educado em Lisboa no collegio de 
Nossa Senhora da Conceição, Regressando a S. 
Thomé tornou-se um dos mais prestimosos agri- 
cultores d'aquella ilha, onde no extremo meridio- 
nal fundou a fazenda Porto Alegre, que repre- 
sentava um valioso serviço a S“Tbomé, c onde 
introduziu cxcepcionaes melhoramentos. Foi o 
visconde de Malauza quem lançou as bases da 
colonisação ao sul e sueste da ilha, transforman- 
do em bellas plantações as florestas seculares 
que por ali existiam sem exploração alguma. D'es- 
ta fórma tez augmentar os rendimentos publicos 
e particulares, dotando uma região inculta de no- 
taveis fazeudas e bellas vivendas agricolas. Na 
sua vasta fazenda montou serrarias a vapor, 
construiu um caminho de ferro, lançou uma poute 
sobre o rio Malanza, preparou uma ampla pisci- 
na, que era a primeira da ilha, e abriu um cam- 
po de acclimação, ao qual trouxe vs milhares 
exemplares da flora util intertropical. E” muito 
para cstudar a memoria que acompanhou a ex- 
traordinaria collecção de productos com que eon- 
correu à exposição Colonial e Insular do Porto, 
realisada em 1591, collecção que fôra tambem já 
apresentada em Vienna d'Austria em 1873, quan- 
do ainda vivia seu irmão, o 2.º barão de Agua 
Izé, Manuel da Vera Cruz Almeida. Todos os ar- 
tigos na memoria com que o visconde de Malan- 
za eluvidou aquella collecção, são acompanhados 
de curiosas notas relativas sobre a utilidade de 
cada uin, tradições relativas e instrueções sobre 
cultura, aproveitamento ete. A memoria dirigida 
ao governo provava os scutimentos civicos, que 
o animavam e o desejo ardente de ser util ao 
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seu paiz, propondo fundar na Roça Arraial um 
vasto campo de acelimação de plantas anti-pa- 
lustres e sancadoras, industriaes e medicinaes; 
animaes e aves que a experiencia de regiões 
identieas aconselhava, e uma escola agricola-co- 
lonial dirigida por um professor competente, onde 
pudesse erear regentes agricolas. Para auxiliar 
estes emprehendimentos solicitou a isenção de 
direitos alftndegarios com respeito ás plantas 
ou sementes, aos animaes ou aves a importar, e 
aos matcriaes de eonstrucção, vedação e irriga- 
ção e mobilia, que houvesse de importar, offere- 
cendo forneeer ao governo gratuitamente metade 
de todas as plantas saneadoras creadas nos vi- 
veiros da sua roça, exemplares de todas as plan- 
tas que iutroduzisse, e todos os animaes e aves, 
cuja propagação se tornasse possivel e util: dar 
ensino eommodo e iastrueção a dois alumnos de 
eada governo dos nossos dominios. A colleeção de 
objectos agricolas e industriaes enviada à ex- 
posição do Porto, obteve as mais qualificadas re- 
compensas, assim como já as alcançara na de 
Vienna d'Austria. Foi o visconde de Malanza que 
adquiriu o vapor Malanza, que facilitou a com- 
municação entre o norte e o sul da ilha de S. 
Thomé; foi elle que mandou ir para ali o veneno 
Pasteur para combater a calamidade dos ratos, 
quando esses roedores invadiram aquella colo- 
nia; foi quem offereeeu å camara muuicipal de 
S. Thomé o soro de Ycrsin eontra a peste bubo- 
nica. O viseonde de Malanza era fidalgo caval- 
leiro por successão, alvará de 13 de agosto de 
1874, e por serviços prestados recebeu a commen- 
da da ordem de Nossa Senhora da Coneeição, e 
o titulo de visconde de Malanza. Havia casado 
em 9 de fevereiro de 1368 eom D. Paschoella 
Correia d'Almeida, sua sobrinha, filha unica de 
D. Leonor de Sousa d'Almeida, sua irmã, e de 
seu marido, Manuel José Correia, capitalista, 
residente na ilha de S. Thomé, e proprietario 
do grande prazo do Carunjambá, ao norte de 
Mossamedes. 

Malaqueijo. Pov. na freg. do S. João Baptis- 
ta, de S. João da Ribeira, conc. de Rio Maior, dis- 
tr. de Santarem. 

Malaquias (Fr. José). Religioso dominicano, 
mestre na sua ordem, aeademieo da Academia 
Real de Historia Portugueza, deputado da In- 
quisição de Lisboa. N. n'esta cidade a 3 de no- 
vembro de 1713, onde fal. em 1787. Tornou-se 
notavel por um sermão que prégou a 15 de de- 
zembro de 1753, em que se não mostrou partida- 
rio da Immaculada Conceição. Este sermão le- 
vantou extraordinaria celeuma, e sobre o auda- 
cioso frade choveram os epigrammas, as satyras 
cas maiores ameaças. 

Malasia. Pov. na freg. de N.S.' da Visitação, 
de Alvoruinha, conc de Caldas da Rainha, distr. 
de Leiria. 

Malata. Pov.na freg. de N. S.a da Conceição 
e conc. de V. N. de Portimão, distrieto de Fa- 
ro. 
Malatosta, Mallatosta e Maltosta. Direito, 
imposição, ou tributo, que pagavam os que em- 
barcavam vinho na cidade do Porto. Era 48 réis 
por cada tonel, sendo metade para o bispo, e me- 
tade para o rei. Provém esta palavra de tolta, 
toulta, ou tulta, que na baixa latinidade desi- 
gnava qualquer tributo ou exaeção que por força 
e contra toda a razão e direito, se levava ao po- 
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vo em geral ou a alguem, em particular. Ao priu- 
eipio dizia-se tolta-mala ou mala-tolta, e depois 
mala-tosta. Tambem se dizia maos costumes, exa- 
cções injustas, perniciosas, falsas, indevidas epes- 
simas. 

Malau. Pov. do sobado do mesmo nome, no 
eaminlto do Z mbo, cone. de S. Salvador e distr. 
do Congo, prov de Angola. 

Malave. Monte da prov. de Moçambique, 
Africa Oricntal. Corre nas terras Maganjas, en- 
tre os rios Zambeze e Chire. 

Malcata. Pov. e freg. de S. Barnabé, da pro- 
vincia da Beira Baixa, cone. e com. de Sabugal, 
distr. c bisp. da Guarda; 182 fog. e 781 lab. 
Tem correio c ese. do sexo mase. A pov. dista 6 
k. da séde do cone. e está situada nas proximi- 
dades da margem esquerda do rio Côa. O vigario 
de Sortêlha apresentava o eura, que tinha 65000 
réis de cougrua e o pé d'altar. À pov. pertenec 
á 2.a div. mil.e ao aistr.de recrut.e res. n.º 21, 
com a séde em Castello Branco. 

Malcopana. Pov. do cone. de Quepem, nas 
Novas Conquistas, distr. e arcebisp. de Gôa, lir- 
dia. Faz parte da chamada prov. de Chandrovad- 
dy. 

Malcornem. Pov. do coac. de Quepem, nas 
Novas Conquistas, distr. e areebisp. de Gôa, In- 
dia. Tem minas de ferro. Fez parte da chamada 
prov. de Chandrovaddy. 

Maldonado. Esta familia precede de D. Nuno 
Peres Maldonado, 11.º senhor de Aldanha, Sando 
e Minhor, que foi o primeiro que usou do appel- 
lido Maldonado. Tem por armas: Em eampo ver- 
melho einco flôres de liz de oura, que alguns tra- 
zem de prata. 

Maldonado (Antonio). Astrologo e mathema- 
tico, que pareee ter florescido no tempo de D. 
João Ill, autor d'uma obra denominada Do mo- 
vimento de natureza dos corpos celestes, que se 
guardava na Bibliotheea Real. 

Maldonado (João Vicente Pimentel). Bacharel 
em Leis pela Universidade de Coimbra, depu- 
tado nas eôrtes constituintes de 1821; archivista 
da eamara dos deputados, nomeado em 18:4, em 
cujo exercieio se conservou até à data do scu 
fallecimento, ete. N. em Lisboa a 22 dc janeiro 
de 1713, e fal. a 8 de fevereiro de 1538. Seguiu 
primeiramente a earreira da magistratura; foi 
em Lisboa provedor dos residuos; tendo sido in- 
eluido no movimento chamado Setembrisada, foi 
deportado para a ilha Terceira em 1810. Duran- 
te o governo de D. Miguel esteve preso no Li- 
moeiro desde 1828 até ao dia 24 de julho de 1833, 
como suspeito de ser desaffecto áquelle regimen, 
sem que todavia houvesse contra elle factos, que 
lle provocassem aeeusação, ou processo em fór- 
ma. Era poeta da eseola franceza, e dotado de 
faeilidade para escrever; consta que compoz nu- 
merosas pocsias, ficando inéditas na maior parte. 
Das composições que se imprimiram, sabemos 
das seguintes: Apologos, Lisboa, 1820; é uma eol- 
lecção de 100 fabulas, que Almeida Garrett, no 
Bosquejo da Iitteratura Portugueza, diz serem 
dignas da maior estimação; Ode à Senhora Ange- 
lica Catalani, Lisboa, 1803; Ode à mesma senho- 
ra, publicala uo mesmo anno; Pela Carta Cons- 
titucional; av muito alto e muito poderoso senhor 
D- Pedro IV, ete., Ode, Lisboa, 1826; Nc dia na- 
talicio do muito alto e muito poderoso senhor D. 
Pedro IV, imperador do Brazil e rei de Portu- 
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gal; Ode, Lisboa, 1526; Vartas odcs e outros ver- 
sos, allusivos à regeneração politica de Portugal 
em 1820; sairam no Portuguez Constitucionul, de 
Pato Moniz, nos n.º 9, 11, 19,22 23, 42, 57, 61 e 
67, todos do referido anno; Odes anacreonticas, 
compostas na maior parte, durante a sua longa 
prisão no Limoeiro, e algumas ontras poesias, in- 
sertas no Archivo Popular, tomo I, n.º 9, LL, 13, 
14, 15, 16 e 17; no Jornal dos Amigos das Letras, 
n.º 1,3 e 4; no Ramalhete, tomo IV, n.º 155, to. 
mo, V, n.º 225, e tomo VII, pag. 178 e 185. 

Maldonado (D. Marianna Antonia Pimentel). 
Eseriptora natural de Lisboa, onde nasceu em 9 
de dezembro de 1171, c fal. em 14 de maio de 
1855. Das gnas numerosas composições poeticas, 
poucas se publicaram. Sabemos das seguintes: 
Ode ao triste auniversurio da tragica r orte de 
Gomes Freire de Andrade, Lisboa, 1821; saiu sem 
o scu nome; No Portuguez Constitucional, de Pa- 
to Moniz, 1829-1821, vem no n.º 11 uma Canço- 
neta patriotica, e no n.º 5f, um Soneto, com as 
iniciaes D. M. P. M.;no u.º 103. Dois Sonetos, 
cte. No Jornal Poetico, publicado em 1812, vem 
a pag. 278 e seguintes, quatro Sonetos, e nas 
Poesias de J. M. da Costa e Silva, tomo II, pag. 
NVI,uma Ode em resposta, cte. 

Maldonado (Theodoro de Sousa) Bacharel 
formado em Mathematica pela Universidade de 
Coimbra. Diz-se que fôra bom poeta bncolico, e 
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gava por entrar na cadeia, diferente da carce- 


ragem que se pagava á saida: Pugue de carcera- 


gem trinta reaes brancos (libra e meia da moeda 


antiga), e dois reaes de mulentrada pera uquelle 
que o desferrar (que lhe tirar os ferros) quand» 
houver de o soltar ( Cd. Alph. Liv. I, tit. 82). 

Malesani. Pico da prov. de Moçambique, Afri- 
ca Oriental. Tem mais de 2:000 m. de altura, e 
está coberto de vegetação luxuriaifte. Faz parte 
do grupo orographico mais notavel da região si- 
tuada entre o delta do Zambeze e o Rovuma, far- 
mado pelos montes Namuli, que são considerados 
no seu conjuncto como um dos mais bellos terri- 
torios clevados de toda a Africa. 

Malfeitoso. Pov. ua freg. de S. Pedro, de Ma- 
nhouce, cone. de S. Pedro de Sul, distrieto de Vi- 
zeu. 

Malforno. Pov. na freg de N. S * d'Assumpção, 
de Enxara do Bispo, cone de Mafra, distr. de 
Lisboa. 

Malga. Povoações nas freguezias: N. 5. da 
Piedade, de Santo Quintino, conc. de “obral de 
Monte Agraço, distr. de Lisboa. || S. João Ba- 
ptista, de Cavez, conc. de Cabeceiras de Basto, 
distr. de Braga. || N. S.* d'Assumpção, de Serna- 


' che dos Alhos, conce. e distr. de Coimbra. 


} 


insigne nas artes de desenho e miniatura. N. no 


Porto a 12 de agosto de 1759; ignora se a data 
do fallecimento. São d'elle as estampas da cidade 
do Porto e da sua barra, que ilustram a Descri- 
pção da cidade do Porto, do P. Agostinho Re- 


bello. Escreveu, entre outras poesias, as seguin- : 


tes: Elegia na morte do serenissimo senhor D. Jo- 
sé, principe do Brazil, Porto, 1183; Epicedio, ao 
mesmo assumpto, Porto, 1785. 


Maldonado d'Eça (Jeronymo da Silva). V. | 


Eça (Jeronymo da Siva Maldonado de). 

Maleço. Pov. do sobado de Quilnange Quia- 
mulende, na freg. de S. Joaquim, 3.º div. do eon- 
celho de Golungo Alto, distr. de Lo nda, prov. 
de Angola. 

Malembana Cabo independente da eirenms- 
cripção de Massinga, no cone. e distr. de Inham- 
bane, prov. de Moçambique, Africa Oriental. 

Malembas Territorio de negros situado ao N 
do sertão de Andulo, na prov. de Angola. Fica 
nas margens do Cuanza, ao S do ponto de con- 
flueneia do rio Cutato com aquelle rio. 

Malembeca. Pov. do sobado de Cacongo, na 
delegação de Chiavala, conc. de Cabinda, distr. 
do Congo, prov. de Angola. 

Malembo. Pov. do sobado de Cacongo, no con- 
eclho de Cabinda, delegação de Chiavala, distr. 
do Congo, prov. de Augola 

Malenda. Pov. do sobado de Guengues Zum- 
ba e Cabuto, na freg. de N. S.* da Victoria, 14.º 
div. do cone. de Massangano, distr. de Loanda, 
prov. de Angola. 

Malengues. Pov. da 2.º divisão do conc. da 
Barra do Dande, no distr. de Loanda, prov. de 
Angola. || Pov. do conc. da Barra do Bengo, no 
distr. de Loanda, prov. de Angola, Pertenece å 2,º 
divisão. 

Malengues de Cima. Pov. na 4.º div. do cone. 
da Barra do Bengo, no distr. de Loanda, prov. 
de Angola 

Malentrada. Pona ou multa que o preso pa- 


Ts 


Malha. V. Armadura. 

Malhada. Grande mina de chumbo argentife- 
ro, na freg. de 5. João Baptista, de Silva Es- 
cura, cone. de Sever do Vouga, distr. de Aveiro. 
k' dependente da mina do Braçal, e está em ex- 
ploração 

Malhada. Povoações nas freguezias: Santa 
Maria, de Alcofra, conc. de Vouzella, distr. de Vi- 
zeu. || S. Sebastião, de Colmeal, conc. de Góes, 
distr. de Coimbra. | S. Pedro, de Mões, conc. de 
Castro Daire, distr. de Vizen. || N. S.* da Purifi- 
cação, de Pontével, conc. do Cartaxo, distr. de 
Santarem. || S. João Baptista, de Villa Cova å 
Coelheira, cone. de V. N. de Paiva, distr. de Vi- 
zeu. || N. 5.” da Conceição e cone. de Villa de Rei, 


' distr. de Castello Branco. ! Monte ua freg. de 


Sant'Auna da Serra, conc. de Ourique, distr. de 
Beja. || Ponta situada na costa SU da ilha de 
Porto Santo, no archipelago da Madeira. 

Malhada de Alvaro Vaz. Pov. na freg. de 
Santa Catharina de Fonte do Bispo, cone. de Ta- 
vira, distr. de Faro. 

Malhada de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções na freg. de S. Antonio, de Covões, cone de 
Cantanhede, distr.de Coimbra. 

Malhada Bocha. Pov. na freg. de Santo An- 
dré, de Alvõeo das Varzeas, conc. de Oliveira do 
Hospital, distr. de Coimbra. 

Malhada da Cerva Pov. na freg. de N. 8. 
da Encarnação, de Bordcira, conc. de Aljezur, 
distr. de Faro. 

Malhada Chã. Pov. na freg. de N. S da Con- 
ccição, de Piódão, concelho de Arganil, distr. de 
Coimbra 

Malhada do Judeu. Pov. na freg. de Santa 
Catharina de Fonte do Bispo, conc. de Tavira, 
distr. de Faro. 

Malhada do Rei. Pov. na freg. de 5. Ma- 
theus, de Unhacs-o-Velho, cone. da Pampilhosa, 
distr. de Coimbra. 

Malhada do Rico. Pov. na freg, de Santa (a- 
tharina de Fonte do Bispo, cone. de Tavira, dis- 
tr. de Faro. 

Malhada do Santa Maria Povoações nas fre- 
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guezias: Santa Catharina de Fonte do Bispo, con- 
celho de Tavira, distr. de Faro. || Santa Maria 
do Castello, de Tavira, do mesmo conc. e distri- 
cto. 

Malhada do Servo. Pov. na freg. de N. S. 
da Conceição, de Sarzedas, conce. e distr. de Cas 
tello Branco. 

Malhada Sorda. Pov. e freg. de S. Miguel, 
da prov. da Beira Baixa, conc. e com. de Almei 
da, distr. e bisp. da Guarda; 337 tog. a 1:259 ha- 
bitantes. Tem escolas para ambos os sexos, € 
correio com serviço de posta rural. A pov. dista 
26 k. da séde do conc. e esté situada proximo do 
rio Côa, na estrada que vae da Guarda a Nave 
de laver. E' terra muito fertil, e pertence å 2.º 
div. mil e ao distr. de recrut. cres. u.º 12, com a 
séde em Trancoso. Era do conce. de Villar Maior, 
foi transferida para o de Sabugal por decreto de 
24 de outubro de 1855, c para o de Almeida por 
carta de lei de 1de março de 1833 Nos princi 
pios do seculo xvm houve aqui uma casa de erc- 
mitas augustinianos tuudada por Fr. Antonio da 
Annunciação. 

Malhada do Tição. Pov. na freg. de Santa 
Maria do Castello e cone. de tavira, distr, de 
Faro. 

Malhada Velha. Povoações nas freguezias: 
S. Jeronymo, de Bogas de Cima, conc. de Fun- 
dão, distr. de Castello Branco. |j S. Sebastião, de 
Espinhal, conc. de Penella, distr. de Coimbra. |! 
S. Clemente e conc. de Loulé, distr. de Faro. !| 
Santa Margarida do Sadão, conc. de Ferreira do 
Alemtejo, distr. de Beja. || N. S." da Encarnação, 
de Marmelete, cone. de Monchique, distr. de Fa- 
ro. | S. Julião, de Mouronho, cone. de Taboa, 


distr. de Coimbra. | N. 8.º da Conceição e coue. | 


de V. N. de Portimão, distr. de Faro. 

Malhadaes. Pov. na freg. de S. Sebastião, de 
Boliqueime, cone. de Loulé, distr. de Faro. 

Mulhadal. Poy. na freg. de N. 8.º d'Assum- 
pção e cone. de Proença-a-Nova, distr. de Cas- 
tello Branco. 

Malhadancha. Pov. na freg. de S. Sebastião, 
de Villar Barroco, cone. de Olciros, distr. de Cas- 
tello Branco. 

Malhadas. Pov. e freg. de N. 8.º da Expecta- 
ção, da prov de Traz-os Montes, cone. e com. de 
Miranda do Douro, distr. e bisp. de Bragança; 
107 fog.e 404 hab. Tem escolas para ambos os 
sexos e est. post. A pov. dista 7 k. da séde do 
conc. O cabido da sé de Miranda do Douro, de- 
pois de Bragança, apresentava o cura, que tinha 
88000 réis de congrua e o pé d'altar. A pov. per- 
tence à 6.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. 
n.º 10, com a séde em Mirandella. n Povoações 
nas freguezias: N, S.* da Annunciação, de Fom- 
balinho, zonc. de Soure, distr. de Coimbra. || N. 
S.º d'Assumpção, de Vide, conc. de Ceia, distr. 
da Guarda. 

Malhadas de Cancer. Pov. na freg. de S. 
Braz, de Granja, cone. de Mourão, distr. de Evo- 
ra 

Malhadas da Serra Pov. na freg. de S. Si- 
mão, de Pecegueiro, couc. de Pampilhosa, distr. 
de Coimbra. 

Malhadinha. Povoações nas freguczias: S. 
Thiago, de Fontes, cone. de Sauta Martha de 
Penaguião, distr. de Villa Real. || S. Thomé, de 
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Malhadinha de Torres. Pov. na freg. de N. 
Se da Luz, de Albernôa, cone. e districto de Be- 


Malhadoura. Povoações nas freguezias: S. 
Martinho, de Avessadas, conce. de Marco de Ca. 
navezes, Gistr. do Porto. || S. Romão, de Milha- 
res, conc. de Barcellos, distr. de Braga. || S. Pe- 
dro, de Polvoreira, couc. de Guimarães, do mes- 
mo distr. | N. S° da Expectação,de Lageosa, con- 
E de Oliveira do Hospital, districto de Coim- 

Ta. 

Malhagrillos. Pov. na freg. de S. Lourenço, 
do prado, conc. de Melgaço, distr. de Viauna do 
Castello 

Malhão. V. Silveira Malhão. 

Malhão. Povoações nas freguczias: N.S.* da 
Conceição, de Aleantarilha, cone. de Silves, dis- 
tr. de Faro. || S. Thiago e cone. de Castro Ma- 
run, do mesmo distr. | Santo Estevão, conc. de 
Tavira, do mesmo distr. || N. S.* da Esperança, 
de Paderne, conc. de Albufeira, do mesmo distr. 
|| S. Sebastião, de Salir, cone. de Loulé, idem. || 
Monte na freg. de N. S.t da Conceição, de Alca- 
ria Ruiva, conc. de Mertola, distr. de Beja 

Malhapão. Povoações nas freguezias: Santa 
Maria e cone, de Loures, distr, de Lisboa. || S. 
Simão, de Mamarrosa, cone. de Oliveira do Bair- 
vo, distr. de Aveiro. || S. Simão, de Oyan, do mes- 
mo cone. e districto. 

Malheiro (Lourenço Antonio Pereira). Euge- 
nhviro de minas, socio da Sociedade de Geogra- 
phia de Lisboa, e da Academia de sciencias na- 
turaes de Philadelphia, ete. N. em Ponte do Li- 
ma a 28 de novembro de 1814, fal. em Queluz em 
1890. Estudou na Academia Polytechnica do Por- 
to o curso de engenheiro de minas, pontes e cal- 
çadas, o qual concluiu cm 1864, tendo sido pre- 
miado em todas as cadeiras. Entrou então ao ser- 
viço do governo como engenheiro de ninas, fa- 
zendo tirocinio por algum tempo na comissão 
geologica. Passou depois para a repartição de 
minas, onde os seus altos merecimentos fizeram 
com que fôsse encarregado das mais dificeis e 
importantes cominissões, Pela refórma de 1868, 
Loureuço Malheiro passou a ser primeiro enge- 
nheiro distrietal em Portalegre, servindo depois 
nos districtos de Beja e de Leiria, até que dois 
anuos mais tarde, em 1810, de novo recolheu à 
repartição de minas, onde se conservou até 1876, 
anuo em que, juntamente com outros engenhei- 
ros, foi encarregado de organisar a secção minei- 
ra na exposição universal de Philadelphia. Ter- 
minada esta comissão, e quando já retirava pa- 
ra Beja, foi nomeado pelo ministro das obras 
publicas, então o conselheiro Cardoso Avelino, 
para servir de commissario especial da secção 
industrial n'aquella exposição. Mais tarde to- 
mou a sua dirceção, juntamente com outro colle- 
ga. Regressando de Philadelphia, em 1877, fun- 
dou com alguns amigos, o Diario de Portugal, 
de que foi redactor principal. Na Sociedade de 
Geographia leu una interessante Memoria sobre 
as explorações gcologicas e mineiras nas colo- 
nias portuguczas. Esta Memoria foi publicada 
em folhetins no Diario de Portugal, e transcri- 
pta no jornal A’ volta do mundo. Em 1881 Lou- 
renço Malheiro, tendo ido estudar por conta d'u- 
ma empresa as minas do Dombe Grande, do dis- 


Peualva d'Alva, conc. de Oliveira do lospital, | tricto de Benguella, fez um notavel reconheci- 


distr. de Coimbra. 


mento scientifico d'aquella região, sob o ponto 
“o 
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de vista mineiro. Entrando mais activamente 
na politica, estando filiado no partido regenera- 
dor, foi cleito deputado por Mertola, no referido 


anuo de 1581, sendo reeleito na legislatura de | 


1890. Na camara defendeu o contrato do caminho 
de ferro de Salamanca, e discutiu outros assum- 


ptos, como a organisação do ministerio de ins- | 


trucção publica, a lei relativa aos tabacos, cte. 
Dirigiu os trabalhos nas minas de Sotiel Coro- 
nada, cm Hespanha, e escreveu relatorios e me- 
morias, entreas quacs se contam: Colonisação 
de Africa, Lisboa, 1879; Moinho de vento e turbi- 
nas, Lisboa, 1879; Catalogo descriptivo da indus- 
tria mineira na exposição de Philadelphia; Car- 
ta minerographica portugueza; lixplorações geolo- 
gicas e mineiras nas colonias portuguezas, etc. 
Foi assiduo collaborador da Revista de obras pu- 
blicas e minas, sendo notaveis, cntre outros, dois 
artigos ali publicados, um sobre as condições de 
salubridade da mina de S. Domingos, e outro s80- 
bre o periodo glaciario. Lourenço Malheiro dci- 
xox trabalhos sobre as minas de Aljustrel, Santa 
Eufemia, Braçal, Malhada, Coronada e Dombe 
Grande. Era muito dado a estudos de paleouto- 
logia e geologia, e tinha reunido u'um album 
uma grande collecção de monumentos prehisto- 
ricos de Portugal. 

Malheiro Dias (Carlos). Jornalista, escriptor, 
dramaturgo e romancista, vogal do conselho da 
arte dramatica, socio da Academia Real das 
Sciencias de Lisboa, etc. Tem-se evidenciado co- 
mo jornalista e romancista. E’ collaborador do 
Seculo, dircetor litterario da Ilustração Portu- 
gueza, 
que a imprensa muito apreciou: O Filho das Her 
vas, Os Telles de Albergaria, Paixão da Maria 
do Céo, O Grande Cagliostro, que saiu na Tilus- 
tração Portugueza, obtendo grande exito, de cu- 
jo romauce o autor cxtrahiu uma peça, que se 
representou no tlicatro de D. Amelia. com a me- 
lhor aceeitação do publico. Foi deputado na le- 
gislatura de 1903 a 1905, eleito por Vianna do 
Castello. 

Malheiro Reimão (José). V. Reimão (José 
Malheiro). 

Malheiros. A familia d'este appellido tem as 
seguintes armas: Em campo de ouro duas cruzes 
atravessadas em facha, que tomam todo o eam- 
po. e nas pontas, e no mcio tres estrellas azues, 
e duas vermelhas no campo. 

„Malheiros (Agostinho Marques Perdigão). Ma- 
gistrado e escriptor, natural de Vianna do Cas- 
tello, nascendo em 29 de agostode 1788; fal. no 
Brazil em 19 de agosto de 1860. Era filho d'um 
capitão, que tinha o mesmo nomc, e de D. Arna 
Joaquina Rosa. Em 1810 formou-se em Leis na 
Uuiversidade de Coimbra e em 1812, depois de 
feita a leitura eostumada no Desembargo do Pa- 
ço, de Lisboa, passou ao Rio de Jaueiro, sendo 
despachado pelo governo do principe regente D. 
João, depois D. João vı, juiz de fóra de Santos 
na provincia de S. Paulo. Desempenhou ainda o 
mesmo cargo em Mariauua e Campanha, c em 
1822, qnando rebentou o grito da indepeudencia 
do Brazil, Agostinho Malheiros adheriu a essa cau- 
sa, conservando sempre sua integridade de juiz, 
mostrando se alheio à politica. Exerceu ainda al- 
guns cargos elevados, e, dedicando-se tambem ás 
letras, deixou algumas obras manuscriptas. 

Malheiros (Manvel Pereira;. Licenceado, ci 
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e tem publicado os seguintes romances, | 
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rurgião da Real Casa dos Expostos e do IHospital 
de 5. José, algebrista, e lente de cirurgia. Igno-. 
ra-se a data do nascimento, mas sabe-se que fal- 
leceu em 5 de julho de 1831. Foi vomeado cirur- 
giño do referido hospital em 17%, lente de cirur- 

ia a 29 de novembro de 1792, sendo aposentado 
em 1807, com o ordenado por inteiro, por ter ce- 
gado. Escreveu: Memorias medico-cirurgicas, que 
contéem varios factos pertencentes à medicina e ci- 
rurgia, Lisboa, 1791; Resposta à Carta de despe- 
dida que fez a Medicina, quando se ausentou de 
Portugal, queixando-se das afrontas e calumnias 
que recebeu dos portuguezes, etc., Lisboa, 1781. Por 
esta occasião, e com referencia ao mesmo assump- 
to, se publicaram varios papeis, todos anony- 
mos, cujos titulos são: Despedida da Medicina 
d'entre os portuguez:s; Apologia sobre a verdade 
de Medicina; Pazes entre a Medicina e a Cirur- 
gia ; etc., 

Malheiros (Ricardo). Jornalista c escriptor, 
guarda livros do Banco Commercial do Porto. N. 
n'esta cidade a 3 de junho de 1864. Tendo feito 
os seus preparatorios, dedicou-se especialmente 
aos estudos economicos, em que é muito versado. 
Publicou um opusculo denominado Historias d'um 
curso e de um concurso, relacionado com o resulta- 
do d'um concurso que se realisou na Academia 
Polytechnica do Porto, e em que fôra oppositor 
seu irmão Arthur Malheiros. E' director do jor- 
nal portuense Diario da tarde e n'essa qualidade, 
em seguida a uma questão de imprensa, teve 
um ducllo å cspada com o sr. dr. Dnarte Leite 
Percira da Silva, lente da Academia Polytechni- 
ca, que se julgou otfendido com uma noticia in- 
serta n'aquelle jornal relativa a um comicio em 
julho de 1904, em que fizera uso da palavra con- 
tra as coucessões teitas å Companhia Carris de 
Ferro do Porto. Tem collaborado em differentes 
revistas economicas e litterarias. 

Malheiros Povoações nas freguezias: S. Fe- 
lix, de Candemil, conc. de V. N. da Cerveira, dis- 
tr. de Vianna do Castello. || ïanto Antonio dos 
Olivaes, cone. e distr. de Coimbra. 

Malhõa (José Vital Branco). Pintor d'arte e 
professor, mais conhecido só pelo nome de José 
Aalhõa. N. uas Caldas da Rainha a 28 de abril 
de 1554. Aos 12 anuos, em 1867, entrou para à es- 
cola de bellas artes, e revelou logo tantas apti- 
dões e tauta dedicação pelo estudo que terminou 
o curso da escola, ganhando em todos os annos 
o primeiro premio. Tendo concluido o curso pen- 
sou em completar a sua educação artistica no es- 
trangeiro, e entrou em dois concursos para pen- 
sionista do Estado. Nada conseguiu, apezar do 
scu recoulceido merecimento, por ser o subsidio 
adjudicado a outro coucorrente, que s-o alcan- 
çara por importantes empenhos. As reclamações, 
feitas contra cste facto, fóram tão convincentes, 
que a Academia, para não descontentar niuguem, 
viu-se forçada a não mandar neuhum. Malhôa sen- 
tiu-se muito, como artista a quem preteriam o 
merito, e pela impossibilidado de completar os 
seus estudos eom os primciros mestres da arte 
moderna, pois não teudo meios de fortana que lire 
permitissem ir viver independentemente no cs- 
trangeiro, só com aquclle auxilio o conseguiria. 
Desesperado com este contratempo, desistiu da 
carreira que tão auspiciosa se lhe mostrava, e 
protestou nuuca mais pintar. Fez-se então eai- 
xeiro d'mma loja de modas pertencente a mn sen 
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irmão. Aquelle desespero, porém, foi-se ameni- 
sando; Malhõa não podia assim perder o seu atu- 
rado e dedieado estudo, e seis mezes depois já 
elle aproveitara algumas horas disponiveis para 
pintar um quadro, A scara invadida, que enviou 
à exposição de Madrid, onde foi muito bem rece- 
bido. Em 1881 deixou o commercio para se dedi- 
car inteiramente á arte. O primeiro trabalho, que 
lhe offereeceram, foi o de pintar o tecto da sala 
de concerto no Conservatorio Real de Lisboa. 
Algum teinpo depois pintou o da sala do Supre- 
mo Tribunal de Justiça de Lisboa. Desde então 
tornaram se numerosos os trabalhos do distincto 
artista, em que se nota o tecto da sala de jantar 
do palaeio do sr. conde de Burnay e o dos aposcn- 
tos do senhor infante D. Affonso. Na pintura his 

torica temo grande quadro Oultimo interrogatorio 
do marquez dePombal, e o esboeeto apresentado no 
coneurso que a eanara munieipal de Lisboa abriu 
em 1887 para um quadro representando A parti- 
da de Vasco da Gama para a Lidia, esboeeto que 
recebeu a primeira classificação entre os eoncor- 
rentes, sendo n'essa oceasião Malhõa agraciado 
eom o grau de eavalleiro da ordem de Christo por 
decreto de 19 de abril de 1888. São d'este apre- 
eiado artista os retratos d'cl-rei D. Carlos que 
estão nas salas do Tribunal do Commcereio è do 
Tribunal de Contas; um retrato do principe real 
D. Luiz Filippe, um da filha do sr. Henrique Sau- 
vinet, os de D. Luiza de Almedina e de Isaac 
Abecassis. Nos seus quadros tambem se contam 
numerosas paizagens, seenas rusticas, cuidadosa 

mente estudadas, costumes pittoreseos de aldeia, 
como o Viatico ao termo e a Missa das seis; al- 
guns quadros de genero, como o Primeiro cigar- 
ro, que pertence ao sr. infante I). Affonso, e um 
grupo de veteranos fazendo a Descripção da ba- 
talha de Asseiceira, ete. Em todas as exposições 
da Soeiedade Promotora de Bellas Artes, In- 
dustrial e Artistica, Grupo do Leão, Gremio Ar- 
tistico, Sociedade de Bellas Artes do Porto, etc., 
José Malhõa tem exposto quadros seus, obtendo 
sempre as mais altas classificações. Tambem tem 
concorrido a exposições no cstrangeiro, como 
Liverpool, Madrid, Paris, Rio de Janeiro, S. Pe- 
tersburgo e Berlim, onde alcançou a segunda me- 
dalha., José Malhôa tem as honras de acade- 
nico de merito da Academia de Bellas Artes, c 
além de cavalleiro de Christo, é cavalleiro 
da ordem de Malta, e da de Izabel a Catholica, 
de Hespanha. Possue a medalha de prata da 
Cruz Vermelha. Em 17 de abril de 1906 el-rer 
D. Carlos I visitou o atelier de José Malhôa, on- 
de foi admirar os trabalhos destinados å sua ex 

posição no Gabinete de Leitura no Rio de Janei- 
ro, para que fôra convidado. El-rei demorou se 
analysando todas as télas, fazendo sobre eada 
quadro uma apreciação muito lisonjeira. Os 


quadros, que deviam figurar, eram os seguintes: | 


Retrato de el-rei D. Carlos I; retrato de sua 
magestade a rainha senhora D. Amelia; Cocegas 
(Salon-Paris, 1905); O sonho do infante (o infante 
D. Henrique no promontorio de Sagres); A pin- 
tura (painel decorativo); A TiAnna; Cavallei- 
ro de S. Tiago (Salon-Paris, 1904); Chegada do 
Zé Pereira. à romaria; 7.º não furtar... as uvas 
ao seu cura; O vinho verde; O soalheiro; Cuidados 
d'amor; Às sardintas; O viatico na aldeia (expo- 
sição de Lisboa, 1905); 4 compra do voto (idem) 
O azeite novo (idem); Tempo de chuva, lar sem 
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pão (idem); Pensando no caso (idem); A'manhã as 
arranjarei !; Flor de pecegueiro; Uma desgraça; Al- 
deia da Castanheira ao pôr do sol; Apanha das 
castanhas; A' passagem do comboio ( Paris-Salon, 
1905): Torre de Belem; Noticias financeiras; Viu- 
vo! (exposição de Lisboa, 1905); Estudando 4 
borda do pinhal; Pae e filha; Provocando; Trigo 
ceifado; No paul dos patudos; Velhas habitações 
daldeia; Rua Serpa Pinto em Figueiró dos Vi- 
nhos; liffeitos da ribalta; Montanhas (estudo para 
o quadro Baptismo de Christo para a egreja de 
Figueiró dos Vinhos); A minha macicira; Ultimos 
raies de sol num souto de castanheiros; Amores 
n'aldeia; Esperando o peixe; A Rosita das Con- 
rellas (estudo para o quadro O barbeiro w'aldeia): 
De volta da Senhora d Agonia; À ida para o tra- 
balho; Nascer da lua; Estudando; Os onriços; EJ- 
feitos do sol no musgo d'um pinhal; O passal do sr. 
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cura; Ultimos raios de sol; Fonte Birivia; Costu- 
me do Minho; Carvalhos do padre Diogo; Salão 
de musgo; Ribeira do Lagar; O Lagar; No altar 
do Madrão; Valle de Zebro; Nuvers; Procla- 
mundo a restauração de Portugal (estudo para o 
quadro com o mesmo titulo); Outono na Davran 
deria; Ribeira na Lavanderia; Outono na vida e 
na Natureza; Entrada de mina; Christo, estudo; 
As pupilas do sr. reitor, estudo; Vasco da Gama; 
Esperando a vez; A caminho da horta; Pinhal, ao 
fundo a egreja de Figueiró dos Vinhos; Vendo su- 
bir o foguete (estudo para o quadro À Procissão); 
(Estudo para o quadro O Barbeiro na Aldeia); 
Deitando foguetes (estudo para o quadro A Pro- 
cissão); Apanhando o foguete (estudo para o qua- 
dro 4 Procissão); Os mações ao cair du tarde; No 
| altar da serra; Fonte fria; O bebedo, (estudo para 

o quadro A volta da romaria, (premiado no Salon 
| de Paris em 1901); Aldeia dos Chãos; Ao pôr do 
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sol, estndo; Às ccbulus; O portão do dr. Manuel; | 
Troncos de castanhezros na Insua; Uma rua na al- 
deia; Cair da tarde; Depois da chuva; Casal das 
giestas; Castanheiros doentes, estudo para o qua- 
dro Uma desgraça; O pinhal dos corvos, estudo, 
Caminho para o colmeal; Castanheiros; Mendigo 
(estudo para o quadro Volta da romaria, pre- 
miavo no Salon de Paris, 1901); 4 estender a rou- 
pa ao sol, estudo; Ermida de Nossa Senhcra 
dos Remedios, estudo; A minha musa; A cêr- 
ca do convento; Céo de trovoada, estudo; Estudo 
para o quadro Cocegas; Ermida de Nossu Senho- 
ra da Madre de Deus; A eira. Decoração no tecto 
do gabinete real do novo cdifício da Escola Mce- 
dica de Lisboa, intitulado: A Escola Medica de 
Lisboa recebendo da realeza o decreto autorisando 
a construcção do novo edificio. 

Malhos. Dava se cste nomc, assim como o de 
matracas, a um taboão pendente que se via n'al- 
guns mosteiros. Batia se-lhc com um inaço de pan 
para chamar os frades a capitulo, e tambem ser- 
via nas egrejas para chamar os fieis À oração des- 
de quinta e sexta feira santa até ao apparcci- 
mento da Alleluia no sabbado seguinte, dias cm 
que é prohibido o toque dos sinos. V. Matraca. 

Malhos. Pov. na freg. de S. Martinho e cone- 
de Pombal, distr. de Leiria. 

Malhou. Pov. e freg. do Divino Espirito San- | 
to, da prov. da Extremadura, cone., com. e distr. | 
de Santarem, patriare. de Lisboa; 231 fog. e 
976 hab. tem cse. do sexo masc. e est. post. per- 
mutando malas com Alcanena. A pov. dista 4 k. da 
séde do conc. e está situada junto da serrá de 
Santa Martha. O povo apresentava o cura, que 
tinha alguns gencros e o pé d'altar. A terra é 
fertil cm cereaes c azeite. Pertence à 1.º div. mil. 
e ao distr. de recrut. e res. n.º 16, com a séde em 
Lisboa. | Pov. na freg. de =. Domingos, de Ca- 
bril, conc. de Pampilhosa, distr. de Coimbra. 

Malhundes. Pov. na freg. de N. S. da Nati- 
vidade c conce. de Macieira de Cambra, distr. de 
Aveiro. 

Malimbe. Tcrritorio dependente do prazo 
Marral, no distr. de Zambezia, prov. de Moçam- 
bique, Africa Oriental. Produz milho, meixoeira 
e legumes. Densas mattas que dão execllente ma- 
deira para constrncções. 

Maljoga Povoações nas freguezias: N. 8.º da 
Assumpção c conc. de Proença-a-Nova, distr. de 
Castello Branco. || S. Pedro, de Varzea dos Caval- 
leiros, cone. de Certã, do mesmo districto. 

Mallanços. Pov. na freg. de Santa Maria 
Maior, de Quteirc, cone. de Cabeceiras de Basto, 
distr. de Braga. ` 

Malleva Termo autigo de fiança, na baixa la- 
tinidade dizia-se mallevantia. N'uma procuração 
feita em 1293, cntre outros poderes, concede o 
constituinte o de maltevar c sacar mallevas. (Do- 
cumento qne existia no antigo mosteiro das frei- 
ras benedictinas do Porto). 

Malmerenda. Ponta da costa S E da ilha de 
Santa Maria, Açõres | Ponta da costa E da ilha 
Vereeira, Açôres. Está situada ao N da bahia ou 
euseada da Praia. 

Maloeira. Ilha da Madeira; pov. na freg. de 
S. João Baptista, de Fajã da Ovelha, cone. da 
Calheta, distr. do Fuvchal. 

Malvhé Pov. do sobado de Quenza, na freg 
de N 5.º da Conceição, 6.º div. (Quenza) do cone 
de Muxima, distr de Loanda, prov. de Angola. 
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Maloli. Pov. do cone. de Sanquelim, no E 
c arceb. de Gôa, India. ! 

Malombo. Pov. da 5.º div. do conc. de Amba- 
ea, distr de Loanda, prov. de Angola. 

Malonde. Pov. do sobado de N'Golome N'Gel. 
la N'Dambi, no cone. de Ambaca, distr. de Loan- 
da, prov. de Angola. Pertence à 8.º divisão. 

Malonga. Pov. do sobado do mesmo nome, no 
cone. de 5. Salvador c distr. do Congo, prov. de 
Angola. 

Malpartida Pov. e freg. de N. S. d'Assum- 
pção, da prov. da Beira Baixa, conc. e com. de 
Almcida, distr. e bisp. da Guarda; 186 fog. e TOL 
hab. Tem cseolas para ambos os sexos, e correio 
com serviço de posta rural. A egreja d'esta freg. 
dista 7 k. da séde do cone. O ordinario apresen- 
tava o abbade, que tinha 2005000 reis de rendi- 
mento. A pov. pertence á 2.º divisão. mil. c ao 
distr. de recrut. e res n.º 12, com a séde em Tran- 
coso Nesta pov. houve um combate contra os 
francezes em 24 de julho de 1408. || Pov. na freg. 
de S. Miguel de Poiares, cone de Poiares, distr. 
de Coimbra. 

Malpica. Pov. c freg. de S. Domingos, da 
prov. da Beira Baixa, conc., com. e distr. de Cas- 
tello Branco, bisp. de Portalegre; 505 fog. e 
2:263 hab Tem escolas para anbos os sexos e 
est. post. A pov. dista 18 k. da séde do conc. e 
está situada proximo da margem direita do Tejo. 
Tem estrada para Castello Branco. A Mesa da 
Consciencia apresentava o vigario, que tinha 
105000 reis. A pov. pertence à 2." div. mil. c ao 
distr. de recrut. e res. n.º 21, com a séde em Cas- 
tello Branco. | Pov. nas freg.: Santa Mana, de 
Idães, conc. de Felgueiras, distr. do Porto. || 5. 
Cypriano, de Rcefontonra, do mesmo conc. e dis- 


“tr. |'5. Pedro e cone. da Certã, distr. de Castello 


Branco. 

Malpique. Povoações nas freguezias: Santa. 
Margarida da Contada, conc. de Constancia, distr. 
de Santarem. | S. Jorge, de Sarilhos Graudes, 
conc. de Aldeia Gallega, distr. de Lisboa. || Quin- 
ta na freg. de N. S." da Conceição, de Caria, cone. 
de Belmonte, distr. de Castello Brauco. 

Malpona. Pov. do conc. de Sanquelim, distr. 
e areeb. de Gôa, India. 

Malta. Pov. e freg de Santa Christina, da 
prov. do Douro, conc. e com. de Villa do Conde, 
distr. do Porto, arceb. de Braga; 139 fog. e 657 
hab. Tem medico, pharmacentico e esc, do sexo 
mase. À pov. dista 9. k, da séde do cone. O bailio 
de Leça apresentava o abbade, que tinha de 
rendimento 40U 2000 reis. Esta freg, pertencia à 
ordem de Malta, e por isso os habitantes d'esta 
pov. tinham o3 grandes foros, isenções e privile- 
gios de caseiros d'aqnella ordem. À terra é muito 
fertil, e cria muito gado de boa qualidade. Per- 
tence à 3.º div. amil. e ao distr. € recrut; e res. 
nº 18, com a séde no Porto. Malta foi do conc. da 
Maia até 1955, e n'essa data é que passou para 
o de Villa do Conde. !, Povoações nas fregnezias: 
S. Estevão, de Olmos, conc. de Macedo de Caval. 
leiros, distr. de Bragança. || Santa Maria do Cas- 
tello e cone. de Pinhel, distr. da Guarda. | S. Pe- 
dro, de Villa Secca, cone de Condeixa-a-Nova, 
distr. de Coimbra. i| Quinta na lreg de Santa 
Suzana, de Carapinheira, conc. de Montemór-o- 
Velho, do mesmo districto 

Malta (Ordem de). Ordem religiosa, militar, 
mja origem remonta ao scenlo NI No auno de 
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1018, uns mercadores de Amalfi (reino de Napo 
les) estabeleceram em Jerusalem um mosteiro da 
ordem de S. Bento, com um hospital dedicado a 
S. João Baptista, destinado a recolher peregri- 


nos. Em 1099, Godofredo de Bouillon fez grandes ' 


doações ao hospital, e o reitor do mesmo estabe- 
lecimento, Gerardo de Martigu»:s, libertou-o da 
tutella dos benedictinos, e fundou uma nova con- 
gregação, que tomou o uome de Hospitalarios de 
S. João on de Freires do hospital de S. João de 
Jerusalem. Raymundo de Puy, suecessor de Ge- 
rardo de Martigues, deu-lhe uma regra, que foi 
confirmada em 1113 pelo pontifice Paschoal ar. 
Em 1130 foi transformada a nova ordem pelo pa- 
pa Innoceneio rn, impondo aos seus membros o 
dever de defeuderem à mão armada os christãos 
contra os infieis. Depois de variadas luetas, tendo 
sorte adversa, tiveram os cavallciros de, em 1530, 
se recolherem á ilha de Malta, d'onde lhes veiu 
o nome, a qual lhes fôra coucedida por Carlos V. 
Entre os grãos-mestres mais notaveis conta se um 
portuguez, Sousa Coutinho, cujas recordações 
se encontram a cada passo na eidadella da ilha. 
A ordem de Malta era regida por um grão mes- 
tre,e dividida em linguas, ou nações, em nume- 
ro de 8: Provença, Auvergne, França, Italia, 
Aragão, Allemanha, Castella c Inglaterra. Cada 
lingua obedeeia a um ehefe, chamado pilar, e cra 
dividida n'um certo numero de commandos, de 
priorados e de baliados. Para entrar n'esta or- 
dem era preciso fazcr voto de castidade, e pro- 
vir de familia nobre em quatro graus, materna 
e paterna. Era um refugio dos filhos segundos 
das familias fidalgas. Os membros da ordem de 
Malta dividiam-sc em tres elasses: os nobres, ou 
cavalleiros, que traziam armas; os padres, ou ca- 
pellães, enearregados do serviço religioso; c os 
irmãos serventes, dos quaes uns assistiam aos 
cavalleiros e outros aos padres. O habito regu- 
lar consistia numa dalmatiea, e um grande 


manto em que traziam pregada ao lado esquerdo | 


do peito, como distinetivo, uma cruz de ouro com | 


quatro hastes, que formavam octogono, com es- 
malte branco. A ordem de Malta foi introduzida 
em Portugal no reinado de D. Affonso Henriques, 
mas durante a regeneia da rainha D. Thereza, 
sua mãe, entre os annos de 1112 e 1128. A sua 
principal dignidade, n'este reiuo, era a de grão 
prior do Crato. Além d'este priorado, possuia o 
bailiado de Leça, os bailiados honorificos de S. 
João d'Acre e REito monto (alternativamente com 
a Hespanha), 24 commendas, e muitos bens por 
effeito de doações, ou compras, os quaes estavam 
sob o grão priorado do Crato e dos referidos 
bailiados. O grão priorado fôra perpetuamente 
incorporado na Casa do Infantado, sendo o ulti 
Ino prior o infante D. Miguel. Na earta de lei de 
18 de dezembro de 1723 se pódem vêr confirma- 
dos os muitos e importantes privilegios que des- 


de tempos bastante remotcs vinham desfruetando, ' 


concedidos pelos reis portuguezes, os commen- 
dadores, cavaleiros, empregados c possuidores 
dos bens da ordem da Malta. Todos os foreiros 
á ordem tiuham obrigação de sc alistarein nos 
corpos de ordenança privativos do priorado, bai- 
liado e eommendas, os quaes tiubam algumas 
companhias comandadas por um capitio-mór e 
outros ofliciaes euja nomeação a Casa do Infan- 
tado ratificava. Em Lisboa havia, dependente da 
ordem, um cerpo de privilegiados, em duas com- 
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vauhias, sendo uma chamada du córte, composta 
por um mestre estabelecido, de cada ofheio, e de 
um lojista de cada ramo de negocio; a outra coim- 
panhia, intitulada do termo era formada pelos 
foreiros da commenda de S. Braz, pertencente ao 
grão priorado do Crato, tendo este corpo a for- 
ça de 400 praças, uniformisado e armado de es- 
pingardas, possuindo a respeetiva bandeira. O 
commanido d'este eorpo era de major e outros 
ofticiaes, que estavam sob a inspecção c ordens 
da Casa do Infantado. Em 1798 Bonaparte apo- 
derou se da ilha de Malta, que o grão mestre 
Hompesch lhe eutregou sem combate. Morto es- 
te cm 1805, Tommasi foi eleito sen suecessor, 
was falleceu alguns mezes depois. Pio VII não 
nomcon quem sueeedesse no cargo, mas dispoz 
que a ordem, privada da ilha de Malta, que os 
inglezes haviam oeeupado em 1800, não com- 
prelieudesse mais que duas linguas, a de Italia e 
a da Allemanha, e fôsse provisoriamente regida 
por um logar-tenente do grão-mestrado, cleito 
vitaliciamente pelo conselho dos cavallcirose re- 
sidente em ltalia. Pio IX, em 1854, confirmou, 
modificando-os, os estatutos da ordem, e Leão 
XIII, cm 1880, concedeu-lhe a cgreja de S. Ba- 
silio, em Roma, com à priorado do Monte Aven- 
tino. A ordem de Malta subsiste ainda como ins- 
tituição honorifica. Compreheude cavalleiros de 
justiça e de devoção, que devem dar provas de 
nobreza, cavalleiros de graça magistral e confra - 
des ou donatos. Cada eategoria de cavalleiros 
subdivide-se em tres classes: gran-eruzcs, charpa 
e plaea; commendadores, aspa; e cavalleiros bo- 
toeira. A cruz ca fita não fôram modificadas; 
apenas a insignia dos cavalleiros de justiça é cn- 
cimada por um trophéo, e, para os douatos a pon- 
ta superior não é esmaltada. Na Bibliotheca Na- 
cional ha um ms (Fundo Antigo N.º 600), com 
uma relação dos grãos-mestres portuguezes da 
ordem de Malta. 

Maltez. Cavalleiro da ordem de Malta, ou or- 
dem de S. João de Jerusalem. 

Maltez (Fr. Afonso). Religioso portugucz, 
cavalleiro da ordem de Malta. N'um combate na- 
val nas costas da Turquia asiatiea, ficou feito pri- 
sioneiro, depois de ter combatido valorosamen- 
te. Fal. cm Constantinopla, a 27 de maio de 1529. 

Malteza. Pov. na freg de Santa Maria, dos 
Olivaes, 1.º vairro de Lisboa. 

Maltratado. Pov. na freg, de N S. de Expe- 
etação, de Vallada, cone. do Cartaxo, distr. de 
Santarem. 

Maluanda. Pov. do sobado de N'Golla Qui- 
lombo, cone. do Duque de Bragança, div. de Ca 
cesseria, distr. de Lunda, prov. de Angola. 

Maluco. Nome vulgar da moeda de bronze, do 
valor de S0 réis, que se cunhou na ilha Tereeira 
durante a regencia que, em nome da rainha l). 
Maria If, ali governou. 

Maluji. Pov. do sobado de Bango-Bango, na 
freg. de S. Joaquim, 2º div. do eone. de Golnn- 
go Alto, distr. de Loanda, prov. de Angola. || Pov. 
do sobado de Auquichi Aquiuano, na referida 
freguczia || Pov. do sobado de Bango Azongo, ua 
referida freguezia. 

Malundo Pov. da 4º div. (Lungue) do conc. 
de Pungo Andongo, distr. de Loanda, prov. de 
Augola. 

Malvada. Pov. na freg. de S. Pedro, cone. 
e distr. de Faro. 
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Malvado de Baixo e de Cima. Duas povoa- | 
ções ua fregnezia de S. Thiago e conc. de Soure, 
distr. de Coimbra. 

Malvar. Pov. na freg. de S. Braz, de Varzea, 
conc. de Elvas, distr. de Portalegre. 

Malveira. Pov. na freg. de S. Miguel, de Al- 
cainça, conc. de Mafra, distr. de Lisboa. Tem 
est. post. permutando malas com a R. A. Lisboa- ' 
Figueira; feira no dia 25 de março e mercado 
importante ás quintas feiras; e est. do caminho 
de ferro, na linha de Oeste, de Lisboa 4 Figuei- 
ra da Foz, entre os apeadeiros de Alcainça-Moi- 
nhos e Jerumello. 

Malveira de Baixo o de Cima. Dnas povoa- 
ções na freg. de S. Vicente, de Alcabiutche, con- 
celho de Cascaes, distr. de Lisboa. 

Mama. Pov. do sobado de Dombe e Luacho, 
no cone. do Dombe Grande, distr. de Benguella, 
prov. de Angola. 

Mamarrosa. Pov, e freg. de S. Simão, da pro- 
vincia do Douro, cone. de Oliveira do Bairro, 
com. de Anadia, distr. de Aveiro, bisp. de Coim- 
bra; 506 fog. e 1:087 hab. Tem esc. do sexo mas- 
culizo, correio com serviço de posta rural, plar- 
macia, e fabrica de cal. A pov. dista 8 k. da séde 
do conc. e está situada n'uma planicie, n9 cruza- 
mento de seis grandes cstrados. Mamarrosa foi do 
antigo conc. de Mira. O reitor de Sôza apresen- 
tava o cura, que tinha 1205000 réis de rendi- 
mento. E" pov. mnito antiga. D. Sancho H doou 
a herdade da Mamarrosa a fr. Ilugo, prior do 
mosteiro e hospital de Santa Maria de Kecha de 
Amador (Roque Amador), da villa Sôza em 1212. 
D. Afonso LI confirmou esta doação em 1760. 
A terra é muito fertil, e pertence à 5.º div. mil. e 
ao distr. de recrut. e res. nº 24, com a séde em 
Aveiro. Mamarrosa foi annexada ao conc. de Ana- 
dia por decreto de 21 de novembro de 1895, que 
extinguiu o de Oliveira do Bairro, mas voltou | 
para este, depois de ter sido restaurado pelo de | 
creto de 13 de janeiro de 1898, 

Mamas. Picos ou montes da ilha do Principe, 
na prov. de S. Thomé e Principe, Africa Occi 
dental. Levantam-se na parte O da ilha. || Desi 
gnação dada a dois montes redondos que se le- 
vantam na prov. de Angola. Avistam-se do lado 
N do Cuanza, e estão situados na costa, proxi 
mos um do outro, entre Loanda e Benguella. 

Mamas Grandes. Nome por que são conheci 
dos dois montes que se levantam na peninsula 
de Cabo Verde, Africa Oceidental, e que pare- 
cein ser fundamento do Cabo Verde. São visiveis 
do Oceano, a 27 k., c muito cobertos de vegeta 
ção, principalmente depois das chuvas. 

Mamas Pequenas. Designação por que são 
conhecidos dois montes da costa da Senegambia, 
Africa Occidental, de fórma cônica muito regu- 
lar, cobertos de vegetação, e visiveis do v)ecano 
a 20 k Alguns navegantes confunden,-n'os com 
as Mamas Grandes. 

Mamballa (Kio de). Um dos tres braços em 
que se divide, um pouco acima do Porto Lenha, 
o rio Zaire ou Congo, Africa Occidental. Está 
situado entreo rio Maxwell ao N e o do Sonho 
ao 5. 

Mambone, Antigo prazo do distr. de Inham- 
bane, na prov. de Moçambique, Africa Oriental. 
|| Territorio do antigo distr. de Notala, hoje cir- 
eumscripção de Govuro, na prov. de Moçambi- 
que, Africa Oriental. E' muito extenso e de solo 
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uberrimo, sobretudo na parte banhada pelo rio 
Save, não obstante as frequentes inundações 
d'este rio. Produz cereaes e outros geueros agri - 
colas, abunda em gado, caça e aves domesticas, 
e tem grande quantidade de hosques de boas ar- 
vores, d'algumas das quaes os cafres extrácem 
breu. Clima sadio. Este territorio faz parte da 
concessão da Companhia de Moçambique. 

Mamíroia. Pov. da freg. do Salvador, de Ave- 
leda, conc. de Louzada, distr. do Porto. 

Mamóa. Ia em Portngal varias aldeias com o 
nome de Mâmoa, Mamoa, Meimoa e Meimão. To- 
das procedem d'um monumento celtico, ou pre- 
celtico, cujo nome primitivo se ignora. Fôram os 
romanos que o denomiuaram Mamma, pela simi- 
lhança que tem com peito de mulher. Quando fal - 
lecia algum chefe, ou pessoa notavel dos celtas, 
ou preceltas, depositavam as cinzas n'uma caixa 
construida de lagens, que cobriam com uma py- 
ramide de terra (pequeno cabeço pyramidal). Al- 
guns escriptores dão tambem a estes monumeu- 
tos os nomes de modorras, mamunhas e smamut- 
nhas. N'un documento da Universidade, 1298, 
lê-se: «Que fóssem na mamôa da par da carreira 
de sobre Anzega, que chamam Mamôa negra.» 
N'um documento do mosteiro de Alpendurada, 
de 1315, dizia-se: «E parte pela mainõa, que es- 
tá a par da estrada.» Algumas d'estas mamõas 
serviram depois de marcos, ou padrões, para de- 
signar as extremidades de certos territorios, ou 
propriedades; mas tambem se aproveitavam mon- 
tes naturaes com a mesma configuração, e aos 
quaes se dava o nome de arcas. As povoações 
mais importantes, chamadas Mamõas, são nas se- 
guintes freguezias: S. Miguel, de Baltar, conc. 
de Paredes, distr. do Porto. | S. Thiago, de Ca- 
rapeços, conc. de Barcellos, distr. de Braga. || 
Santa Maria, de Fiães, conc. da Feira, distr. de 
Aveiro. || 5. Thomé, de Correlhã, cone. de Ponte 
do Lima, distr. de Vianna do Castello. | S. Pe- 
dro, de Fragoso, conc. de Barcellos, districto de 
Braga. | S. João Evangelista, de Grovellas, cor- 
celho de Ponte da Barca, distr. de Vianna do 
Castello. || S. Thiago, de Mouquim, cone. de V. 
N. de Famalicão, distr. de Braga. || Santa Maria, 
de Mujãcs, couc. e distr. de Vianna do Castello. 
! Santa Eulalia, de Valladares, conc. de Mou- 
rão, do mesmo distr. || S. Bartholomeu, de Vei- 
ros, cone. de Estarreja, distr. de Aveiro. 

Mamodeiro. Pov. na freg. de S. Paio, de Re- 
queixo, conc. e distr. de Aveiro. 

Mamouros. Pov. e freg. de S. Miguel, da pro- 
vincia da Beira Alta, cone. e com. de Castro 
Daire, distr. de Vizeu, bisp. de Lamego; 131 fog. 
e 533 hab. Tem ese. do sexo masc. e caixa post. 
A pov. dista 7 k. da séde do conc. e está situa- 
da wum valle. Os condes d'Alva apresentavam o 
abbade, qne tinha 2005000 réis de rendimento. 
A por. pertence å 2.2 div. mil. e ao distr. de re- 
crut. e res. n.º 9), com a séde em Lamego. 

Mamporcão. V. São Lourenço de Mamporcão. 

Mamporlé. Pov. na freg. de S. Clemento e 
conc. de Loulé, distr. de Faro. 

Mamposteiro. lrocurador; cobrador de es- 
molas para captivos | 

Man. Rio da prov. de Traz-os-Montes, no cou- 
celho de Montalegre. Nasce nas vertentes me- 
ridionaes da serra da Mourclla, que é parte da 
cordilheira que liga as serras de Larouca e Gie- 
rez. Depois de ter corrido pelas freguezias de 
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Gavéliãos o Sezello, morre com 9 k. de curso, 
na margem direita do rio Cávado, em frente da 
fregnczia de Fiñes do Rio, no mesmo cone. Cria 
inuitas c boas trutas. 

Manaça. Pov. ua freg. de S. Marcos, de Ca- 
lhandriz, conc. de Villa Franca de Xira, distr. de 
Lisboa. 

Manadas. Ilha de S. Jorge; pov. c freg. de 
Santa Barbara, conc. e eom. de Vélas, distr. e 
bisp. de Angra do Heroismo; 283 fog. e 945 hab. 
Tem escolas d'ambos os sexos e est. post. Dista 
14 k. da séde do conc. e é fertil em cereacs. 
Pesca, lavoura e creação de gado. Pertence ao 
eommando mil, dos Açõres c ao distr. de recrut. 
c res. n.º 25, ecin a séle em Angra. 

Mananas (Braz Nunes). Medico, que viven no 
tempo de D. João 1V. Era natural de Alter do 
Chão. Além da medicina, cultivou a poesia, exis- 
tindo d'elle uns sonetos c uns epigrammas ip- 
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tenceu antigamente à com. de Guimarães c ao 
antigo cone. de Santa Cruz, de cuja capital, Vil- 
la Meã, dista 5 k. Foi sempre do arsebisp. de 
Braga, até que, pela nova cireumscripção dioce- 
sana, passou cm 27 de novembro de 1882 para a 
diocese do Porto. Era terra d'el-rei, com prero- 
gativas de conto e jurisdicção dos religiosos da 
ordem de S. Domingos. Tem, pelo ultimo recen- 
scamento ecclesiastico, 595 fogos e 2:444 pes- 
soas, sendo 1:164 do sexo masc. e 1:280 do fem. 
Tem correio proprio, com serviço de posta rural, 
mas tambem reccbe correspondencia pelo correio 
de Santa Cruz de Villa Meà; escolas d'ambos os 
sexos, e dista da séde do conc. 12 k. Está ligada 
à estação de Villa Meà, na linha do Douro, que 
lhe fica mais proxima por uma estrada, construi- 
da a expensas de alguns benemeritos parochia- 
nos, a qual, partindo da egreja parochial, vac ao 
| logar de Salgueiros entroncar na estrada distri- 





Egreja de Mancellos 


pressos: escreveu tambem um romance satyrico | ctal de Amarante. Pertence à 6.º div. mil. € ao 


contra o seu collega Antonio da Motta, mas não 
chegou a imprimil-o. 

Manariz, Pov. na freg. do Salvador, de Fan- 
zeres, cone. de (Gondomar, distr. do Porto. 

Manatuto. Reino na ilha de Timor, na 
Oceania. E” situada na prov. dos Bellos, na cos- 
ta N,a léste de Dilly. 

Manazombo. Monte do distr. da Zambezia, 
ua prov. de Moçambique, Africa Oriental. Le- 
vanta-se a E do rio Chirc c junto do sen afiluen- 
te Ruo. 

Mancebas. Pov. na freg. de S. Pedro, de Al- 
ar do Bispo, distr. de Cintra, cone. de Lis- 

oa. 

Mancelavisa. Pov. na freg. de S. Pedro, de 
Folques, conc. de Arganil, distr. de Coimbra. 

Mancellos. Freg. da prov. do Douro, coue. e 
com. de Amarante, distr. e bisp. do Porto. Per- 


distr. de reerut. e res. n.º 20, com a séde em 
Amarante. Tem de comprimento, de nascente a 
poente cercade 8k; de largo, de norte a sul, ctr- 
| cade 6. Pelonascente c sul correm os montes de 
| 5. Jorge, Cerquidos e S. Faustino que, junto ao 
logar de S. Thomé, se chama monte Alvão, c 
em frente de Travancella, toma 6 nome de,Ou- 
teiro de Santo André. Por este passa'a estrada 
districtal, e junto d'ella está estabelecido um 
posto hyppico. Ao norte corre a serra de Agua- 
Leite e o moute da Costa. No alto d'este está a 
capella de N. S.º da Encarnação, d'onde se des- 
fructa um dilatado panorama, que se estende, 
por cima de terras dobradas e montanhosas, na 
phrase de Fr. Luiz de Sousa, até ás terras do 
Marco de Canavezes e serras da Grelheira c 
Arouca. Tem a cgreja um patco, na entrada, fe- 
chado com uma cancella de ferro, e ao lado di- 
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reito estã a torre quadrada e coroada de amceias; 
segue a galilé on ante-egreja que, da mesma 
fórma que a torre e a frente da egreja, despede 
om ameias. Levanta-se a porta em arco sobre 
quatro columnas por lado, mettidas no grosso da 
parede. A egreja é toda de esquadria por dentro 
e por fóra, com quatro amplas janellas, que lhe 
dão bastante luz. 'Fem quatro altares: o altar- 
mór, onde está o Santissimo Sacramento, tendo 
aos lados quatro bellas imagens de S. Martinho 
(padrociro), 5. Francisco, S. Domingos e S. Gon- 
galo: os altares da S.º do Rosario, Senhora da 
Soledade e Coração do Jesus. Estes tres são no- 
vos, de bella talha e primorosamente dourados. 
Collocou se, la pouco, no arco cruzeiro, uma sa- 
nefa de talha dourada que, pela sua elegancia c 
delicado trabalho, produz bello effeito. Todas es 


tas obras são feitas por donativos particulares. | 


Existem na sacristia alguns quadros de mereci- 
mento. Antes da installação do cemiterio, fazian- 
se os enterramentos no claustro, na galilé e mui 

to poucos na egreja. No tempo dos religiosos, se 
algum freguez queria ser enterrado dentro da 
cgreja ou na galilé, dava por costume antigo aos 
religiosos 300 réis, sendo do arco da egreja para 
baixo, e 15000 réis, do arco para cima. Todo o 
claustro pertencia aos freguczes, sem darem cou- 
sa alguma, para lá se cuterrarem «porque é dos 
ditos freguezes, c não de outra pessoa alguma, 
o dito claustro», diz um documento autigo. Para 
este claustro dá uma porta da galilé, por causa 
da qual, houve grande reboliço algumas vezes. 
Queriam os freguezes que, estando a cgreja aber 

ta, a porta o estivesse tambem; e porque a 28 de 
dezembro de 1740 estivesse fechada, e os reli. 
giosos à não quizessem abrir, fôram se a ella e 
fizeram-n'a em estilhas. Houve devassas, alçadas 
requeridas pelos frades, sendo estes afinal cou 

demnadosa tera porta aberta, ea pagar as cus- 
tas, perdas e damnos aos pronunciados. Existe on- 
tra porta que da egrejadá para o claustro, que se 
chama porta travessa, mas que antigamente se 
chamava Porta de Graças. Entre esta porta e a 
da sacristia existiu um tumulo, onde, dizem me 

morias antigas, foi sepultada D. Mayor Louren- 
ço, mulher de Lourenço Annes Redoudo, iusti 

tutdora do morgado dos Ferreiras, em S. Marti- 
uho de Recesinhos, que depois se uniu ao de Ca- 
valleiros, e tinha capella de missas n'esta egreja 
Na parede da egreja, para o mesmo lado do claus 

tro, cutre a porta da galilé e a de Graças, está 
um arco, e n'elle levantado nm tumnlo, teudo na 
frente a cruz de Malta. Diz um documento anti- 
go que este tumulo mostra ser de algum dos com- 
mendatarios, que n'esta cgreja houve pelos an- 
nos de 1566 a 1572, de que fazem menção os ca- 
pitulos de visita, deixados n'esta egreja, pelos 
visitadores do arcebispo D. Fr. Bartholomeu dos 
Martyres. A torre é quadrada, com setteiras, e 
coroada de amcias. E’ evidentemente uma d'es- 
tas torres, de que fala a Nobiliarchia Portugueza, 
construidas pelos ehristãos parase defenderem 
das corrcrias dos moiros «Tiveram principio em 
aquelle tempo, que os moiros oecuparam IHespa- 
nha, e por aquella parte que os Christãos se 
havia alargando e recuperando as terras, de 
que se senhorearam os barbaros, ou pelos montes 
e rochedos, a que se acolhiaim, fugindo o encon- 
tro de suas armas vencedoras, editicavam estas 
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com suas familias, criados, caseiros ou Ras, 


dos accommcettimentos e cavalgadas, que de ordi- 
nario faziam os moiros». Tem esta egreja a in- 
vocação de S. Martinho, Era commum aos frades 
e aos parochos, o que deu logar a frequentes de- 
sintelligencias. Está situada bem no meio da 
freguezia, com um largo terreiro om frente, de 
fórma quadrada, adornado de duas vistosas fon- 
tes, que existem aivda, e tendo em volta doze 
estatuas de pedra, representando os apostolos, 
de que apenas se conservam duas em bom estado. 
A egreja e o convento são obra muito antiga; 
tundou-os, em 1112, Mem Gonçalves da Fonseca 
c sua mulher D. Maria Paes Tavares, sendo D. 
Affonso Henriques ainda infaute. A Nobiliarchia 
Portugueza, falando d'esta personagem, diz que 
não tem n'este reiuo casa titular; passaram-se 
os principaes a Castella, no tempo de D. João 1, 
e, fundaram a casa dos marquezes de Orelhana e 
outros morgados. Este Mem Gonçalves, descen- 
dente de Garcia Rodrigues, rico-homem do tempo 

o conde D. Henrique, foi o primeiro que se ap- 
pellidou Fonseca, pelo que disseram alguns ser 
este convento padroado dos Fonsecas. E' o con- 
vento de Mancellos um dos mencionados no bre- 
ve do papa Calixto II, dirigido ao bispo do Por- 
to D. Hugo, por cansa das questões, que teve 
com os visinhos bispos de Braga e Coimbra, so- 
bre os limites da sua diocese. D. Hugo foi apre- 
sentado bispo do Porto em 1111,c tratando de 
tomar posse das terras, que constituiam a antiga 
diocese, eneontrou opposição n'aquelles prelados, 
que se haviam apossado de algumas, emquanto a 
diocese estivera orphã. O papa Paschoal II no 
breve de 1115, assignala os limites 4 diocese; o o 
de Callixto II, datado de 1120, declara os mos- 
teiros, que existiam dentro dos limites do bis- 
pado do Porto, os quaes o papa sujeita à juris- 
dicção de bispo l). Hugo. Entre esses mos- 
teiros cstá incluido o de Mancellos eo de Frei- 
xo, seu visinho. 'Feve este convento de Mancel- 
los privilegio de couto, que lhe foi dado por D. 
Affonso Ilenriques. Este monarcha, que foi libe- 
ralissimo para com as ordens religiosas, nem sem- 
pre dispensou suas liberalidades só «por amor 
de Deus e seus santos, o remedio da sua alma, c 
a remissão de seus peccados e de seus pacs.» 
Vendeu-as algumas vezes, e este mosteiro é d'is- 
so um exemplo. Existia no cartorio do convento 
d'Amarante um documento, do qual constava 
que, em 1131, coutou D. Affonso Henriques o 
mosteiro de Mancellos, com as terras que lhe cram 
contiguas, recebendo por esta mercê duzentos 
modios, e por attençião a Gondezendo Nunes, 
Sueiro Pimentel, Raymundo Garcia e Pedro Nu- 
nes, que lhe tinham feito grandes serviços. Pa- 
rece que os modios, ou alqueires de pão, eram sy- 
nonimos de soldos; e que, sendo o soldo o preco 
regular de um alqueire de pão, tanto valia dizer 
soldos como modios. Em virtude d'este privilegio, 
elegia o prior do convento o juiz do couto, e lhe 
passava carta de ouvidor;o que foi confirmado 
por varios reis, como l). João Il, D. João llie 
D. Joãc IV. Coucedito primeiro este privilegio 
aos priores castreiros, passou depois para a or- 
dem de S. Domingos. D. Sancho I conceden a es- 
te mosteiro o privilegio de não pagar colheita à 
el-rei, o que foi confirmado pelo seu successor. 
Dizia o respectivo documento, segundo o autor 


torres e castellos, para em elles se defeuderem, ) do Elucidario: «D Affonso IT, estando em Guimas 
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aa dia q de julho do anno de 1219, com sua | 


mulher a rainha D. Urraca, e seus filhos, os in- 


fantes D. Saneho, D. Affonso, D. Fernando e D. 


Alianor, confirmou ao mosteiro de Manecllos a 
izenção, que seu pae lhe eoncedera de não pagar 
colheita a el-rei. Colheita cra certo fôro on pen- 
são, que os vassalos pagavam ao principe ou se- 
nhorio, quando este vinha å terra, uma vez cada 
anuo; e não viudo, não lh'a pagavam. Porém com 
o decorrer dos tempos, foi-se introduzindo o eos- 
tume de a pagarem, ainda que não viesse pessoal- 
mente o senhorio visitar as terras. Em 1514 foi 
D. Mannel antorisado pelo papa Leão X a lan- 
çar os mosteiros e, não chegando, ás egrejas pa- 
rochiaes do real padroado, uma contribuição de 
20:000 eruzados, para com elles dotar as com 

mendas que bem lhe parecesse. O mosteiro de 
Maneellos foi um dos que concorreu com a sua 
quota para esta contribuição. Na exccutorial da 
bulla chama se: «Mosteiro de Manzellos, da Or 

de Santo Agostinho.» Das rendas dos mosteiros 
só se apltraram 12:254 eruzados. Esta bulla foi 
revogada quanto aos mosteiros, no anno seguinte 
de 1515, continuando a vigorar quanto ás egre- 
jas paroehiaes. Foi annexo a esta cgreja o mos- 
teiro do Salvador de Freixo de Baixo, com a er- 
mida de S. Miguel de Freixo de Cima; o qual roi 
fundado pelos annos de 1110, por I). Goltinha 
Godius, mulher de D. Egas Hermiges, o Bravo. 
Foi mosteiro de conegos regrantes de Santo Agos- 
tinho, e depois, tanto o mosteiro como a dita er- 
mida, fiearam euratos, que passaram a ser apre- 
sentados pelo conventu de Amarante, quando de- 
ram o eonvento e as rendas de Manecllos å or- 
dem de S. Domingos. Hoje do mosteiro de Freixo 
só existe uma parte, que serve de resideneia pa- 
rochial. A cgrejae a torre acastellada conser- 
vam-se em bom estado. Parece que a egreja te- 
ve galilé, que presentemente não existe. Este 
mosteiro é, como sc disse, um dos incluidos na 
bulla de Callixto II, bem como o de Tolões (Tel- 
lões) enja freguezia confina eom esta de Freixo. 
Apresentava este convento de Mancellos um vi- 
gario secular na egreja de S. Cypriano da Cha- 
pa, ao qual dava 308000 réis e 20 alqueires de 
milho. Foi este beneficio dado ao convento, por 
contrato eom o arcebispo de Braga, cm 1315. 
Apresentava tambem alternadamente com os 
conventos de S. Gonçalo d'Amarante, S. Domin- 
gos de Villa Real e o conde de Rezende, a egre- 
ja de S. Pedro da Ermida, do Donro, abbadia 
do bispado de Lamego. No livro 1.º das Memo 

morias antigas da Sé Primaz, a folhas 275, se 
eneontra o escambo ou convenção, que fez o prior 
dos conegos d'este convento com amitra e eabi- 
do de Braga, em virtude do qual passaram para 
este eonvento os fructos da sobredita egreja de 
5. Pedro da Ermida, por certos casaes, que o 
convento possuia em Villa Real. Apresentou 
tambem, em tempos antigos, a cgreja de S. Mar- 
tinho de Pena Cova, privilegio que ticha perdi- 
do muito antes da extineção. Foi este convento 
primitivamente de conegos regrantes de Santo 
Agostinho, e n'elle desde a sua fundação, assis- 
tiram sempre cinco religiosos, além do prior eas- 
treiro, a quem eompetia a renda grande on ab- 
badial. Passaram depois a ser raçoeiros, tendo 
vação à parte, nos fructos de alguus logares, a 
que se chamava renda das rações. Em 1540 doou 
D. João Ill este convento å ordem de S. Domin- 
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gos, passando a renda grande, a que tambem se 
chamava massa grossa, para os conventos de 
Amarante e Villa Real. Foi csta doação feita 
com a obrigação de os religiosos de S. Domingos 
satisfazerem os encargos dos eonegos castreiros, 
e de darem religiosos para a India e Conquis- 
tas d'este reino,e prégarem e doutrinarem os 
moradores e visinhos do eouto. Não se fez esta 
er repentinamente, mas à proporção 
que iam falleeendo os eonegos castreiros. Quan- 
do morria algum, mandavam pedir um religioso 
ao convento" de Amarante; e assim fizeram, até 
declinarem todos. O ultimo prior castreiro foi 
Frazeiseo Coutinho, que morreu a 19 de novem- 
vro de 1616, eo ultimo conego foi Alvaro Fer- 
uandes, que morreu a 16 de abril de 1624, ambos 
em edade muito avançada. Conhecendo-se que 
eram insuficientes os seis religiosos para satis- 
fazer os oficios divinos e os legados dos eone- 
gos, foi o numero elevado a ouze, sendo dez sa- 
cerdotes e um leigo. Foi esta doação confirmada, 
em 1542, pelo papa Paulo 1I, dizendo na bulla: 
«que unia os fruetos d'esta cgreja aos conventos 
de S. Gonçalo de Amarante e S. Domingos de 
Villa Real; mas emquanto ao beneficio, que con- 
tinuava a ser provido pelo bispo n'aquelle que 
fôssc mais digno.» Em virtude d'esta clausula, 
perderam os religiosos todas as questões, quando 
pretendiam apresentar o paroeho. No tempo de 
D. Scbastião, fôram pela regente D. Catharina 
divididas as rendas d'este convento: aos religio- 
sos de S. Domingos, que para aqui tinham vin- 
do, deu a renda das rações; aos conventos de 
Amarante e de Villa Real, deu a renda grande, 
ou massa grossa. Os religiosos de S. Domingos 
fizeram do convento vigararia, e n'elle assisti- 
ram 6 e depois 10 religiosos, e um vigario loeal. 
E assim permaneceu até 1719, em qne o eleva- 
ram a priorado com 13 religiosos, entre saeerdo- 
tes e leigos, o que não foi alterado até pouco an- 
tes da extineção. O primeiro vigario foi Fr. Pau- 
lo da Magdalena; o primeiro'prior foi Fr. Fran- 
cisco da Fonseca. Em 1774, Fr. Joño de Mansi- 
lha, frade de maus costumes e grande amigo do 
marquez de Pombal, foi per este nomeado pro- 
vincial e reformador da ordem de S. Domingos. 
Queixaram se os frades da violencia do marquez, 
impondo-lhes um provincial sem elles o elege- 
rem nem quererem; mas taes queixas não fôram 
attendidas, e Mansilha proseguiu na sua obra de 
visitador e reformador. Para eastigar os frades 
recaleitrantes, começou a transferil os d'uns pa- 
ra outros conventos; e d'estes extinguiu dois, o 
de Mancellos e o de Alcaçovas, eujas eommuni- 
dades lhe eram inteiramente adversas. Este pro- 
ecdimento honra sobremodo os religiosos d'este 
convento, ao passo que outros se submettiam 
humildemente, adulando talvez quem os perse- 
guia, elles reagiram nobremente, não os intimi- 
dando nem as transferencias, nem a extineção. 
Não podendo eonseguir que os religiosos reeo- 
nhecessem e se submettessem de rosto alegre à 
sua autoridade intrusa, Mansilha extinguiu o 
convento. Em dia de S. Bartholomeu, 24 de agos- 
to de 1774, veiu o prior de S. Gonçalo de Ama- 
rante, Fr. Franeisco de Mansilha (irmão ou pa- 
rente do provineial), e leu uma ordem do seu pro- 
vincial, abolindo a dignidade de prior d'este cou- 
vento, que então era Fr. Francisco Celestino, e 
transitou para o seeulo, a ser elerigo. Aos outros 
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frades deu obediencia para diversos couventos, 
ficando só um vigario conservador, Fr. João de | 
Seabra, l'r. Luiz, saeristão, e o celeireiro, o leigo 
Fr. Alexandre. lr. João de Scabrae Pr. Luiz 
permaneceram no convento até o mez de novem- 
vro de 1775, em que tambem tiveram assigna- 
des para outros conventos: Fr. João foi para o 
'orto, Fr. Luiz para Amarante. Ficou só o leigo 
Fr. Alexandre que no dia de N. S.º da Apreseu- 
tação, 21 de novembro do dito anno de 1775, dis- 
se ao parocho que podia tomar conta da capella- 
mór, porque o convento estava unido ao de Ama- 
rante. E assim ficou definitivamente encerrado, 
por ordem do provincial intruso. Na capella-mór 
tinham os religiosos as suas cadeiras coracs, por 
isso não exercia n'ella o parocho funceão alguma 
parochial; apenas lá ia buscar o Santissimo para 
os enfermos. Era no altar da Seuhora do Rosa- 
rio, que dizia missa, e tinha o Santissimo Sa- | 
cramento durante a semana santa, para não per- 
turbar as funcções religiosas do templo. El-rei 
D. José morreu a 21 de fevereiro de 1717; o mi- 
uistro omnipotente caiu e dois mezes depois, a | 
29 de abril de 1777, voltaram os frades para este 
convento, c tiveram um vigario, Fr. José da £n- 
carnação. Nu Paschoa de 1779 foi restaurado o 
priorado na pessoa de Fr. Domingos de Salda- 
nha, do Porto, que era religioso do convento. Fr. 
João de Mansilha foi preso em carcere privado, 
no convento de S. Domingos, de Lisboa, d'onde 
foi transferido para Pedrogão, e lá morreu. E' 
tradição antiga que, no onteiro de S. Faustino, 
a que o vulgo chamava S. Fragusto, houvera um 
convento de freiras, que passaram para Santa 
Clara, de Amarante, «deixando a chorar peren- 
nemente à sua saudade, diz um velho manuscri- 
pto, uma crystalina fonte, no sitio, em que ain. 
da se descobrem alguns vestigios, a qual corre 
com o nome de Fonte das Freiras, que sempre 
conservou.» À imagem de S. Faustiuo ainda se 
venera na capella de N.8S.º do Amparo, do logar 
de Manhufe, d'esta freguezia; e a fonte ainda ho- 
je conserva a mesma denominação. No mesmo si- 
tio se acharam, não ha muitos annos, ossadas de 
corpos humanos enterradas. Assim o diz um ma- 
nuscripto de 1736. Em abono d'esta antiga tra- 
dição, ha o seguinte facto: «Quando à Rainha 
Santa Mafalda, filha de D. Sancho I, voltando de 
Castclla, tratou de escolher um convento onde se 
recolhesse, esteve am Amarautc, no convento de 
Santa Clara; mas não lhc agradando o local, se- 
guiu para Arouca, levando comsigo as freiras, 
que tinham ido de Mancellos, e os seus rendi- 
mentos. Por isso os povos do logar de Pidre c 
outros, que pagavam foros Às freiras de Man- 
cellos, ficaram pagando os ao convento de Arouca. 
Testemunha da passagem de Santa Mafalda, de 
Amarante, para Arouca, existe junto á antiga es- 
trada, que de Marco de Canavezes vac para 
Paiva, um arco de pedra, a que o povo chama 
memorial; e perto da villa de Arouca existe ou- 
tro de mais apurada architectura, a que o povo 
e a tradição assignam a mesma origem. «Rece- 
biam os reitores d'esta freguezia os dizimos dos 
logares de Pidre e de S. Payo, que hoje perten- 
cem à freguczia de S. Thiago de Figueiró; pelo 
que allegavam os religiosos que não tinham obri- 
gação de tratar das casas da residencia paro- 
chial; foi-lhes, porém, imposta essa obrigação por 
sentença de 12 de fevereiro de 1620; c por sen- 
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tença de 27 de janciro, do mesmo anno, foram 
obrigados a pagar ao eura, apresentado pelo rei- 
tor. Em 1722, tomou o convento, por escriptura 
publica, a seu cargo, a fabrica da egreja, quanto 
a toncertos e reparações, pela quantia de réis 
408000 annuaes. Fazia tudo, excepto, caindo a 
cgreja a fundamentis, que então seria reedifica- 
da pelos conventos de Amarante e de Villa Real, 
em razão de receberem a renda grande ou a massa 
grossa, que eram os dizimos da freguezia. O dito 
logar de Payo pertencia a esta freguezia; mas o 
arcebispo D. Fr. Bartholomeu dos Martyres, an- 
dando em visita em 1566, vendo que o dito logar 
ficava mais perto de S. Thiago de Figueiró, 
mandou que o parocho d'esta freguezia o curas- 
se, dando-lhe os conventos de Amarante e de S. 
Domingos, de Villa Real, a quantia de 25000 réis 
annuaes por esse trabalho. Em 1735 mandou um 
visitador que os conventos dessem mais 28800 


| réis em razão de ter augmentado a população do 


logar. Oppozeram-se os conventos, negando ao 
visitador autoridade para augmentar a congrua 
estabelecida: e allegando mais que se a popula- 


' ção era maior tambem o parocho de Figueiró re- 


cebia mais emolumentos de baptisados, casamen- 
tos e obitos: demais, se o parocho de Figueiró 
não queria curar 0 logar por 28000 réis, podia 
o parocho de Mancellos, a quem pertencia, tomar 
conta d'elle e cural-o, como curava outros egual- 
mente distantes. Venceram os conventos. À con- 
grua não foi augmentada, o logar continuou a ser 
curado pelo parocho de Figueiró, e por fim ficou- 
lhe definitivamente annexado. Estiveram as ca- 
sas da residencia parochial, primitivamente, pe- 
gadas á egreja, do lado do nascente, e por uma 
porta interior communicavam com a egreja Em 
1647 fez-se uma outra casa, sendo reitor Jero- 
nymo Vaz da Vinça, na ultima leira da cêrea do 
convento, junto ao caminho. Ficou sempre aca- 
nhada e, depois de varias reclamações os visi- 
tadores, fizeram lhe um pequeno accrescente, 
com que foi servindo até 1825. N'este anno, sen- 
do reitor João Lopes de Carvalho, construiu-se 
a nova residencia junto å antiga, para a qual os 
conventos de Amarante e de Villa Real concor- 
reram com'a quantia de 4008000 réis. Não tinha 
esta freguezia passal algnm, nem até uma sim- 
pies horta, antes do anno de 1566. N'este anno, 
andando em visita oarcebispo D. Fr. Bartho- 
lomeu dos Martyres, deu ao parocho, tirando-o å 
quinta dos frades, o campo do Tapado, com à 
agua da preza do Vivciro, todas as terças e sex- 
tas feiras e um domingo de tres em tres sema- 
nas. Em 1647 cederam os frades a ieira de cima, 
junto ao caminho, para n'ella se construir a re- 
sidencia, ficando a parte não occupada, para 
quintal. Antes do anno do 1279, não havia ce mi- 
terio n'esta freguezia. N'este anno inaugureu-se 
o cxistente, priucipiado com o donativo de 800 
e tantos mil réis d'um gencroso parochiano, c 
terminado a expensas da freguezia. Está perto 
daegreja E' vasto e espaçoso; tem a frente gra- 
deada, portão de ferro, c varios jazigos impor - 
tantes. A permanencia de duas entidades tão dis- 
tinctas, os parochos da freguezia c os religiosos, 
a exercerem suas funcções na mesma egreja, 
den logar a frequentes conflictos, de que resul- 
taram pleitos debatidos, em que os frades ñca- 
ram sempre mal. Ventaram estes varias vezes 
impedir a posse do parocho apresentado pelo 
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AA, pretendendo elles apresental-o; mas fò- 
ram sempre mal succedidos cm suas repetidas 
tentativas, sendo obrigados, sob pena de excom- 
munhão-2pso facto, a uão apresentarem parochos, 
ea não se oppôrem ao apresentado pelo arcebis 
po de Rraga. Entre o parocho c os freguezes 
houve tambem um processo ruidoso, que deu mui- 
to que falar. O reitor Luiz de Sousa Podrê, não 
encontrando livro de usos da freguczia, confec- 
cionou um, que fez assiguar, em grande parte de 
cruz, por 35 freguezes. Os mesarios da confraria 
do Subsigno e outros freguezes, a que nos doeu- 
mentos se dá o nome de homens de fata, embar- 
garam alguns capitulos dos ditos usos, ea ques- 
tão foi levada å justiça ceclesiastica de Braga, 
cuja sentença foi favoravel ao parocho. Us ho- 
mens de fala e os mesarios do Subsigno eram, 
porém, de rija tempera, e appellaram para o sum- 
mo pontifice, que então era Benedicto XIII To- 
mou este conhecimento da questão, e encarregou 
tres doutores, conegos da sé do Porto, de exami- 
narem o caso e sentencearcm como fósse de 
justiça. A sentença foi proferida a tavor dos ap- 
pellantes, em 19 de março de 1727, e mandada 
cumprir pclo tribunal ecclesiastico de Braga, ao 


qual foi intimada pelos delegados apostolicos, | 


em 2 de abril de 1727. No tempo do arcebispo D. 
Fr. Bartholomeu dos Martyres, havia n'esta fre- 
guezia 11 capellas, 9 das quaes estavam em tal 
abandono, que o prelado ordenou que fôssem de~ 
molidas, os os administradores as uão restauras- 
sem. Existem actualmente as seguintes: N. 8.º 
da Porta, edificada primitivamente no logar da 
Porta. Caindo em ruinas, foi reconstruida no lo- 
gar da Gateira, na quinta da Aldea, sendo pio- 
priedade do senhor d'esta quinta; N. 8.º da En- 
carnação, no aito do monte da Costa. Tinha um 
bom patrimonio, que foi depositado uo Juizo dos 
Residuos de Braga, com a obrigação de uma mis- 
sa todos os domingos e dias santificados, dar azei- 
te para a lampada e pagar a um sacristão, Com 
as vicissitudes dos tempos, foi sendo defraudado 
este patrimonio, até que de todo se perdeu com 
o desapparecimento dos documentos, no incendio, 
que a 11 de abril de 186% reduziu a cinzas a par- 
te do paço archiepiscopal, em que estavam as 


repartições do governo civil; S. João Baptista, | 


na casa dos Guedes da Costa. Estava primitiva- 
mente uo sitio da Tapada, pertencente então à 
mesma familia, e caindo cm ruinas, foi reedifica- 
da junto á casa de habitação, pelos anuos de. 1600. 
Em janeiro de 1901 encontraram se no local da 
Tapada 14 sepulturas, audando-se a abrir covas 
para plantar vides. Causou sensação este achado, 
conhecendo-se a final, pela disposição das sepul- 
turas, que a primitiva capella de S. João estive- 
ra n'aquelle sitio, tinha um adro, que n'elle sc en- 
terravam as pessoas fallecidas na visinhança, em 
razão de ficar distaute da egreja. O mesmo sc 
fazia noutras capellas. N. S.à da Conceição, no 
logar de Pedrão. Foi cedida, em 1801 pelo admi- 
nistrador d'ella ao parocho d'esta treguczia, o 
qual por escriptura de 8 de maio de 1810, a ce- 
deu a um proprietario do logar, por cujos descen- 
dentes ainda é administrada; Coração de Jesus, 
na quinta da Cruz; N. S.* do Amparo, no logar de 
Manhufe; Santo Antonio, no logar de Pidre. Es- 
teve primeiro no sitio de S. Thomé, em 1829 foi 
reedificada no logar de Pidre pelos moradores 
do logar, aos quaes pertence. Houve n'esta fre- 
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guezia varias confrarias, que fòram extinctas uo 
decorrer dos tempos. Actualmente existem; a do 
Rosario e das Almas, com estatutos approvados, 
que religiosamente cumprem as obrigações do seu 
compromisso. Tinha este conveuto de Mancellos 
obrigação de celebrar muitas missas, por tenção 
de varios devotos, que para isso legaram os 
meios necessarios. Em 1774 tinha a juro, perten- 
centes a cstes legados,a quantia de 1:1878600 rs., 
que foi enviada pelo prior do convento de 5. 
Gonçalo, Francisco de Mansilha, de certo por or- 
dem do irmão João de Mansilha, para o convento 
de Lisboa. E apezar do convento ser restabeleci- 
do, nunca foi restituida aquela quantia. E' a 
a freguezia de Mancellos essencialmente agrico - 
la; produz cereaes, algum azeite, boas fructas e 
viulo excellente, em alguns pontos. A industria 
viticola cstã bastante desenvolvida, sendo o 
priucipal viticultor e exportador o sr. José Emy- 
gdio de Sousa Cardoso, do logar de Manhufc, cu- 
jas adegas são excellentes. No monte de Cerqui- 
dos d'esta freguezia existe uma curiosidade, que 
é um penedo oscillante. Chamam-se assim umas 
pedras de extraordinaria grandeza, tão exacta- 
mente equilibradas, que se movem facilmente ao 
mais pequeno impulso. Fôram conhecidas da an- 
tiga topographia e tambem o são da moderna, 
diz um livro hespanhol, impresso em 1826. Plinio 
e Ptolomeu falam d'estes penedos, c nos tempos 
modernos assignala-se a existencia de algumas 
pedras na Inglaterra e Sicilia. Este curioso pe- 
nedo está assente, ao nivel da terra, sobre outra 
pedra plana; tem de circumferencia, em sentido 
horisontal, 9 m. e ĉ6 cent., e em sentido perpen- 
dicular, 8 m, e 20 cent. Uma creança o faz mo- 
ver, mas, ainda que se juntem muitos homens, 
não lhe imprimem maior, uem mais rapido mo- 
vimento, exactamente como acontece com todos 
os outros, de que falam os autores. Retirada a 
mão, que lhe imprimiu o movimento, contam-se- 
lhe 8 oscilações bem distinctas. Antes de 1500, 
vão existe no cartorio da parocbia, memoria dos 
reitores d'esta freguezia. Desde aquella era 
tem havido os seguintes: 1500, Domingos Pires; 
1521, Alvaro Teixeira; 1566, Melchior Ribeiro; 
1587, Manucl Cerveira; 1609, Manuel da Costa; 
1616, Julião Dias; 1627, Gonçalo Teixeira; 1747, 
Jeronymo Vaz da Vinça; 1657, Gonçalo Vaz da 
Vinça; 1662, João Leite de Aguiar; 1694, Mauuel 
Cerqueira do Couto; 1692, Luiz de Sousa Leitão; 
1704, Luiz de Sousa Podrê; 1733, Francisco Xa- 
vier Braudão Pereira; 1739, Antonio Pcercira do 
Lago; 1770, João Ferreira Percira; 1789, José 
Pereira Nobre; 1817, João Lopes de Carvalho; 
1841, Joaquim Lopes de Carvalho; 1882, José 
Victorino Pinto de Carvalho. Depois de ter vi- 
sitado esta cereja, em 12 de novembro de 1900, 
coucedeu o ex.mº e rev.mº gr, D. Antonio Barroso, 
bispo do Porto, ao actual parocho o titulo de cb- 
bade. | Pov. na freg.do Sauta Maria Maior e conc. 
de Taboa, distr. de Coimbra. 

Mancocas (Herdade das). Na freguezia de N. 
S. d'Assumpção e conc. de Ferreira de Alemte- 
jo, distr. de Beja. 

Mançõres. V. Mansores. 

Mandacubelle. Pov. do sobado de Camuhoto, 
no conc. de Ambaca, distr. de Loanda, prov. de 
Angola. Pertence á 9.º divisão. 

Mandamentos. Pov. na freg. de Santa Eula- 
lia, de Barrozas, conc. de Louzada, distr. do Porto. 
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Mandea. Territorio da região de Manica, no 
antigo distr., e hoje cirecumsecripção de Sena, na 


prov. de Monçambique, Africa Oriental. Tem mi- | 


nas de ferro. Faz parte da concessão da Com- 
panhia de Moçambique. 

Mandeve. Antigo prazo da Corôa situado no 
extincto districto, hoje cireumscripção, de Sofa- 
la, prov. de Moçambique, Africa Oriental. Fica 
nas margens dorio Buzi e é muito extenso. Foi 
vonquistado em 1811 aos cafres quiteves, e hoje 
faz parte dos territorios administrados pela Com- 
panhia de Moçambique. 

Mandico. Pov. do sobado de Cafontuca, na 
div. e conc. do Humbe, distr. de Huilla, prov. de 
Angola. 

Mandim. Povoações nas freguezias: S. Thia- 
go, de Amorim, conc. de Povoa de Varzim, distr. 
do Porto. || S. Martinho, de Barca, conce. da Maia, 
do mesmo districto. E 

Mandimba. Serra da prov. de Moçambique, 
Africa Oriental; corre entre o alto Lurio e o Lu- 
jenda, e encontram-se n'ella muitos veios auri- 
feros. |! Divisão do conc. de S. Salvador do Con- 
go, no distr. do Cougo, prov. de Angola. Com- 
preheude numerosas povoações. 

Mandombelle. Pov. do sobado de Zundo, no 
cone. de Ambaca, distr. de Loanda, prov. de An- 
gola. Pertence à 9.º divisão. 

Maundonim. Aldeia pertencente á divisão 
Uply-Pabw, ao sul do rio Sandalealo, no conc. 
de Nagar-Avely, distr. de Damão, na Índia. 

Mandovy. Rio do distr. e arcebisp. de Gôa, 
India. Nasee na cordilheira dos Ghattes, com o 
nome de Madei, entra no territorio ds Satary, 
proximo de Usgão, recebe na margem esquerda 
o seu afilueute Candiapar, que vem de SE e se- 
para em parte o conc. de Pondá do de Embarba- 
cem. À jusante de Usgão, o Mandovy corre ao 
NO até å confluencia com o rio de Sanquelim ou 
Volvota. N'este ponto começa a formar o seu 
delta, dividindo se em diversos braços que dei- 
xam de permeio as chamadas ilhas de Gôa. En- 
tre Pondá e a ilha de Gôa, um d'esses braços dá 
passagem para o rio Zuary. As ilhas que se pó- 
dem suppôr eireumdadas pelo Mandovy, são as 
de Jua, Totó e Combarjua, a NE e junto à ilha 
de Gôa; a da Piedade ou de Divor, ao N da an- 
tiga capital, e a de Capão. As ilhas de Chorão e 
Corjuem ficam entre o rio de Mapuçá e o de Na- 
roa, que é um braço do Mandovy, entre aquella 
ilha ca de Divor. O Mandovy é navegavel até 
Usgão por embarcações que não demandem mais 
de 1,78 de calado d'agua, e o seu afiluente Vol- 
vota navega se até Sauquelim, podendo, em ge- 
ral, navegar-se por todos os seus braços ou tri- 
butarios, até aos logares onde a maré se faz sen- 
tir. Na foz do Mandoyy está situado o bello por 
to da Aguada, com praça de guerra. 

Mandrem. Pov. do conc. de Pernem, no dis- 
tr. e arcebisp. de Gôa, India. Tem eseolas. e 
aguas mincraes. 

Mandur. Freg. de N. S.º do Amparo, do cone. 
c com ¥das Ilhas, no distr. e arcebisp. de Gôa, 
India. Houve aqui um forte. 

Manegulmbe. Pov. do sobado de Gauga Li- 
cungo, na freg deS. José de Encoge, couc. de 
Encoge, distr. de Loanda, provincia de Augola. 

Manêllo e Molarldo. Dois logares reuuidos 
na freg. de S. Thiago, de Creixomil, cone. de Bar- 
cellos, distr. de Braga. 
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Maneluembo. Pov. do sobado de Ganga Li- 
cuugo, na freg. de S. José de Encoge, cone de 
Eneoge, distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Manessaco. Pov. do sobado de Calumba, Cas- 
sanda e Cóta, na freg. de S José de Encoge, 
Conga de Encoge, distr. de Loanda, prov. de An- 
gola. 

Maneta. Pov. da 7.º div (Ped-as) do conc. de 
Pungo Andongo, no distr. de Loanda, prov. de 
Augola. 

Manete. Pov. do sobado de Nangui, no cone. 
de S. salvador e distr. do Congo, prov. de Ango- 
la | Pov. do sobado de Bonza Puto, cone. de S. 
Salvador e distr. do Congo, prov. de Angola, || 
Pov. do sobado de Luansa, no mesmo conc , dis- 
tr. e prov. No caminho do Zombo, || Pov. do so- 
bado de Nameala, do mesmo conc., distr e pro- 
vincia. 

Manga. Pov. do sobado de Cabaça. no cone. 
de Ambaca, distr. de Loanda, prov. de Angola. 
Pertence å 1.º divisão. 

Mangação (Monte da) Na freg. de Santa Lu- 
zia, de Pias, cone. de Serpa, distr. de Beja. 

Manga Ancha (Diogo Affonso). Doutor in 
utroque jure, e mestre em Artes; lente de Leis na 
Universidade de Lisboa, foi do conselho e des- 
embargador do Paço e d'el-rei, etc.Fal. em janeiro 
de 1548. Tinha fama de ser um dos celebres le. 
trados e clouentes oradores do seu tempo. Ha- 
vendo assistido a 12 de outubro de 1431, em no- 
me da Universidade, à posse das casas que lhe 
doara o infante D. Henrique, filho de D. João I, 
partiu por ordem d'el-rei D. Duarte no dia 21 
de janciro de 1435 em companhia do conde de 
Ourem, embaixador ao eoucilio geral de Basiléa, 
que depois sc transferiu para Ferrara, onde dei- 
xou grande fama do seu talento e erudição. Re- 
gressaudo ao reino, recitou uma oração funebre 
junto do convento de S. Domingos, na occasião 
em que foi trasladado o cadaver. de D. João I da 
cathedral de Lisboa para o mosteiro da Batalha. 
Nas côrtes celebradas em Lisboa em 1139, em 
que foi jurado governador do reino o infante D. 
Pedro, na menoridade de seu sobrinho D. Affon- 
so V, orou por tres vezes mostrando com razões 
conrludentes ser prejudicial á conservação da 
monarchia o governo da rainha D. Leonor. O dr. 
Mauga-Ancha easou duas vezes: a primeira com 
Branca Annes, que lhe deixou todos os seus bens, 
com a condição d'elle tundar um collegio; a se- 
gunda com Maria Dias, que lhe sobreviveu. De 
nenhum dos matrimonios teve filhos, e no seu 
testamento, que tirhaa data de Y de dezembro 
du 1447, mandou que cffectivamente sc edificas- 
seo tal eollegio nas suas casas situadas junto À 
egreja de S Jorge, de Lisboa. O testamento foi 
aporovado e publicado em 8 de janeiro de 1448, 
a requerimento da sua viuva Maria Dias, e de 
outras pessças. O collegio era destinado para 10 
collegiacs, inteiramente pobres, que passassem 
de 16 annos de edade, e fossem grammuticos. 
Sendo, porém, sacerdotes, ainda que não fossem 
grammaticos, mas estudassem a grammatica, se- 
riam recebidos por eleição da Universidade, e de 
Maria Dias, sem interposição do rei, nem de ar- 
cebispo, neu de poderoso algum. Um dos colle- 
giaes seria reitor v outro escrivão, sujeitos á fis- 
calisação da Universidade, que lhes tomaria 
contas. Era tambem disposição testamentaria do 
dr. Manga-Ancha, que fòsse logo collegial n'este 
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collegio scu filho bastardo Ruy Valdez, e um 
“seu aio para o servir; que não se dessem expc- 
ctativas de logares no collegio, uem da parte do 
papa, uem do rei, nem da Universidade, nem do 
mesmo collegio, e que todos os dias em que vão 
houvesse lição, diria missa na capella (que mau- 
dara edificar) um dos 10 collegiaes, e os outros 
ofliciariam, se soubessem, por alma d'elle ivsti- 
tuidor, e das ditas suas mulheres. No testamento 
eram declarados os bens que deixava ao collegio, 
ao qual legou a sua livraria. O collegio vciu a 
edificar-se em 1451; foi, porém, de curta duração, 
pois que, duma eseriptura feita a 4 de julho de 
1459, consta que a Universidade de Lisboa em- 
prazara umas casas sitas a 5. Jorge, n'aquelle 
dia, as quaes haviam sido do dr. Manga-Ancha 


(c eram as proprias em que estava o collegio), | 


por se terem por sentença de el rei annexado ao 
estudo, para uma capella, que u'elle se havia de 
edificar, c em que se havia de cantar missa por 
sua alma. Fôram tambem iucorporados va Uni. 
versidade todos os bens que o doutor deixára ao 
seu collegio, o que tudo cousta de documentos 
autheuticos, sem todavia constar o fundamento 
por que a mesmo collegio sc extinguiu, e as suas 
rendas sc appliearam á Uuiversidade. O dr. Man- 
ga-Ancha escreveu: Oração funebre na traslada- 
ção do corpo de el-rei D. João I da sé de Lisboa 
para o mosteiro dx Batalha; Tres orações nas cor- 
tes celebradas em Lishoa no anno de 1439, das 
quacs duas fóram recitadas a 10 de novembro c 
a 30 de dezembro do mesmo anno. 

Mangande. Pov. da 6.º div. (Calundo) do conc. 
de Pungo Andongo, no distr. de Loanda, prov. 
de Angola. 

Mangas (Manuel Julio Torres). Jornalista. 
N. no Funehal em 1835, sendo filho de João Ma- 
uuel de Torres Mangas e de D. Anna Rita Pe- 
reira de Senna da Motta Veiga. Exercen varios 
empregos particulares e publicos ua metropole e 
uo ultramar. Regressando ao reino dedicou-se à 
vida jornalistica, eserevendo em diversos jornaes, 
e eutre elles, no Jornal do Porto, Periodico dos 
Pobres, do Porto; Verdade. Ecco Popular, Na- 
cional, Álemtejano, Jardim Litterario, ete. Esere- 
veu tambem um opuseulo em 8.º, com o titulo: 
Vida do visconde de Almeida Garrett, principe 
dos poetas portuguezes do seculo XIX. 

Mangas. Povoações nas freguezias: N. S. da 
Luz, de Maceira, cone. e distr. de Leiria. || S. 
Thiago de Riba d'UI, cone. de Oliveira de Aze- 
meis, distr. de Aveiro. 

Mangide. Pov. ua freg. do Menino Jesus, de 
Pereiro, concelho de Piuhel, distr. da Guarda. 

Mangoeiro. Povoações nas freguezias: S. Pe. 
dro de Gondarem, cone. de V. N. da Cerveira, 
distr. de Vianna do Castello. || S. João Baptista, 
de Portella, conc. de Monsão, do mesmo distri- 
eto. 

Mangoeiros. Povoações nas freguezias: O Sal- 
vador, de Cervães, cone. de Villa Verde, distr. 
de Braga. || Santa Maria, de Miranda, cone. de 
Ec de Valle-de.Vez, distr. de Vianna do Cas- 

cllo. 

Mangonga. Pov. do sobado de Caranbombol- 
lo, na 6.º div. do cone. de Caconda, distr. de 
Benguella, prov. de Angola. 

Mangual. Pov. ua freg. de Santa Maria de 
Arnoso, conc. de V, N. de Famalicão, distr. de 
Braga. 
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Mangualde ( Fernando de Almcida Cardoso de 
Albuquerque, 2.º conde de). Tenente d'artilharia 
ao serviço do ministerio da fazenda, adjunto ao 
chefc da 1.º seeção da repartição de Estatistica 
na direcção gcral dos proprios uacionaes. N. em 
Lisboa a 14 de março de 1874. E' filho do 1.º 
conde de Mangualde (V. o artigo seguinte). As- 
sentou praça em 9 de agosto de 1889, sendo pro- 
movido a alferes em 25 de ontubro de 1894,e a 
tenente em 5 de novembro de 1896. Foi agra- 
eiado com o titulo de conde de Mangualde, por 
deereto de 17 de maio de 1906. 

Mangualde (Francisco Cardoso de Almeida 
e Albuquerque, 1.º visconde e 1.º conde de). Bacha- 
rel formado em Direito pela Universidade de 
Coimbra, do conselho de Sua Magestade, dire- 
etor gerai das contribuições directas. Nasceu em 
Mesquitella, concelho de Mangualde, tendo o 
solar na referida aldeia de Mesquitella, e casa 
ua villa de Maugualde. E’ filho de Thiago da 
Silva Albuquerque e Amaral. Ha annos foi agra- 
ciado com o titulo de visconde de Mangualde, 
sendo elevado a coude por decreto de 30 de maio 


| de 1904. O sr. conde de Mangualde é irmão do 





| 


lente de direito, jubilado, da Universidade de 
Coimbra sr. dr. Bernardo deAlbuquerque e Ama- 
ral. 

Mangualde. Villa da prov. da Beira Alta, sé- 
dede cone. e de com., distr. e bisp. de Vizeu, re- 
lação do Porto. Tem uma só freg., cujo orago é 
S. Julião. Está dividida em dois bairros: o bair- 
ro velho ao poeute, e o bairro novo ao nascente. 
A villa está edificada u'uma planicie na estrada 
que vae de Vizeu 4 Guarda, a 13 k. a N S da 
margem direita do rio Mondego, e a 6 k.a 8 E 
da margem esquerda do rio Dão. E' saudavel c 
vistosa. Maugualde era a autiga Zurara, que de- 
pois se chamou Azurara e Azurara da Beira, que 
nunea foi villa, povoação, nem freguezia, mas 
simplesmente o nome d'um concelho, que sc de- 
nomina hoje Mangualde, nome que tomou por ter 
a séde n'esta pequena povoação, que depois se 
toruou uma das villas mais importantes da Bcira. 
com o nome de Aurara tevc foral passado em 1102 
pelo conde D. Ilenrique e sua mulher D. There- 
za, o qual foi confirmado em Santarem, por D. Af- 
fonso 1 em 1218. El-rei D. Diniz deu-lhe outro 
foral em 1298, e D. Manuel, em Lisboa, a 26 de 
março de 1514, com o ncme de Azurara. Nem 
Mangualde, nem Azurara, tiveram brazão d'armas, 
emquauto outras povoações de menor importan- 
cia o teem. Zurara, ou Azurara, foi povoação mui- 
to antiga, sendo fundada anterionneute ao domi- 
nio dos romanos. Em 11 de julho de 1145, D. Af- 
fonso Henriques, estaudo em Coimbra, soube que 
os moradores d'aquelle coneelho, hoje de Man- 
gualde, faziam cavalleiros aos de fóra da terra, 
do modo seguinte: davam-lhes primeiro uma pe- 
quena herdade, pelo que ficavam eom o privile- 
gio de visinhos, e depois os faziam cavalleiros. 
Davam lhes uma propriedade de valor insignifi- 
cante, às vezes uma pequena casa eom um bo- 
cado de terra, e até mesmo uma só arvore, pois 
o bastaute para ser considerado visinho era pos- 
suir aqui bens de raiz, qualquer que fôssu o seu 
tamanho ou valia. Tambem se chamava maladia. 
O rci ordenou então expressamente que «nenhum 
eavalleiro, ou outro qualquer ali avisinhe, ou pos- 
sa ter maladia ou conmenda, sob pena de a per: 
der para o reguengo; crdenando ao seu rico-ho- 
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mem, Pero Fernandes, que cutão tinha da corõa 
aquella terra, que assim o fizesse cumprir e guar- 
dar. (Consta isto do Livro dos foraes velhos, no 
fim do foral de Azurara). Mangualde tem hoje 
boas propriedades, bons cdifícios, largos espa- | 
çosos, chafarizes, etc.. Na egreja da Miscricordia 
admiram-se valiosos quadros de pintura da esco- 
la romana. Esta egreja está situada no largo do 
mesmo nome. E" um templo regular, com tres al- 


tares, incluindo o altar-mór, sendo todos decora- | ja. Em Mangualde ha uma bella casa da camara 


dos com boa talha dourada, bem como o pulpito. | 
Tem um bonito côro sobre o guarda vento, um | 
pequeno orgão, c bons azulcjos estampados, re- 
vestindo até meia altura as paredes do corpo da 
egreja e da capella-mór. O tecto da egreja é abau- 





Egreja de Mangualde a 


lado e bem pintado a oleo com diversos desenhos 

de ornato e de figura, tendo a imagem da Vir- 

gein ao centro. O tecto da eapella-mór é apaine- | 
lado, vendo-se ali 15 télas romanas, representan- | 
do mysterios de Christo c da Virgem. À cgreja 
matriz, dedieada a S. Julião, tem 7 altares, in- 
cluindo o altar mór, onde está o sacrario e a ima- | 
gem do padrociro; os tres altares do lado do. 
Evangelho são dos Santos Neis, Senhor Crucifi- | 
cado e Menino Jesus; os do lado da Epistola, S. 
Antonio, N. 5.º do Rosario e N. S* da Graça. A 
egreja é muito antiga, c julga-se que fôsse edifi- 
cada no seculo xv1, anterior a 1550, pelos condes 
de Belmonte, então senhores da villa. E' munito 
espaçosa e está bem conservada. A frontaria olha 
para o poente, e tem um portico c uma janella 
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superior ogivacs, com as esquinas bolead 
lado do sul, tem uma porta travessa, tamb 
val, com um alpendre e cachorros, tudo arch: 
as outras portas são rectangulares, e na esq 
da frente, lado sul, tem um campanario com d 
sinos. Tem um bom adro, que revela ainda a opu- 
lencia de outro tempo. Teve tambem uma resi- 
dencia, muito antiga que abateu no meado do se- 
culo x1x, e um bom passal a norte e sul da egre- 


municipal, e é tão vasto o edificio, que, além da 
sala das sessões camararias, ali existem o tribu- 
nal de justiça, a administração do!concelho, au- 
las d'ambos os sexos, etc.. O mais notavel n'esta 
villa é o sumptuoso palacio da illustre e antiga 


familia Paes do Amaral, que pertence hoje aos 
condes da Anadia, reunindo uma grande quinta 
muito aformoseada, com pomares de bellas fru- 
ctas, bonitos jardins c quatro estufas onde vege- 
tam plantas tropicacs, Junto À quinta vê-se uma 
extensa matta arruada, imitando a do Bussaco, 
em que sc encontram diversos objectos de re- 
creio, inuita caça, e importantes arvores secnla- 
res. N'ella ha lapides commemorativas da visita 
de el-rei D. Luiz e D. Carlos, e rainhas D. Ma- 
ria Pia e D. Amelia. À distancia de 1:300 m. ao 
N Eda villa, sobre o cume d'um elevado e es- 
carpado monte, cercado de rochedos e fazendo. 
facc à povoação, está edificada a egreja del 
da a N, 8. do Castello, erigida pelo zelo e devo 
vão da referida e illustre familia Paes do Ama: 
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ral, a cuja easa pertenece a sua perpetua admi- 
nistração, pois foi esta distincta familia que con: 
correu com todo o supprimento de despezas 
para esta obra, por a respectiva coufraria uão 
ter recursos para tão dispendiosa eonstrueção 
Em jauciro de 1819 principiaram as obras, fi 
cando suspensas em 1820, recomeçaudo depois 
em 1822 com deeidido empenho, inteiramente 
a expeusas da já eitada familia Paes do Ama- 
ral, até que em 1837 se eoncluiram as obras 
que importaram em 24:0008000 réis. O edificio 
é todo de cantaria, sendo a arehiteetura simples 
mas elegante. A abobada de todo o templo é guar 
necida de bellos ornatos de estuque. Além do al- 
tar-mór, onde se venéra a imagem da padroeira, 
N. S.º do Castello, tem mais dois altares aos la- 
dos do arco, da invocação de Sant'Anna e S. Jo- 
sé, vendo-se n'elles dois paueis, pintados a oleo, 
trabalho de Antonio José Pereira, artista muito 
apreeiado de Vizeu. A torre tem 38 m. d'altura 
desde o pavimento, subindo se ao alto d'ella 
por uma escada em espiral. Ergue-se simples- 
mente sobre a abobada o que a torna deveras 
muito notavel. Da torre descobre-se um lindo 
panorama, vendo-se planicies, serras, montes, 
e povoações a uma enorme distaneia. Em tor- 
no da egreja ha um espaçoso adro, guarnecido 
de parapeito eom asseutos. D'ali desee-se por 
uma eseadaria de dois lanços na frente do templo, 
para um vasto terreiro arborisado, ficando a um 
lado da escada um terreno com rochedos, teudo 
elles videiras e oliveiras; e no outro lado uma 
hospedaria para accommodação dos romeiros. Es- 
ta romaria realisa-se todos os annos nos dias 7 e 
8 de setembro, e foi n'outros tempos uma das 
mais importantes da Beira Alta. A alguns passos 
ao nasceute d'este plano existe uma eisterua 
d'agua nativa, ao fuudo da qual se desee por nma 
escada em espiral, de 36 degraus. Esta agua é 
muito fresea e saborosa. Do terreiro se desee o 
monte por uma espaçosa cseadaria de 163 degraus, 
interrompida de espaço a espaço por pequenos 
terreiros, tendo quatro d'elles outras tantas ca- 
pellinhas, dedicadas a N. S * da Conceição, N. S° 
da Euearnação, N. S." da Visitação e Ñ. S.a d'As- 
sumpção, tendo todas as capellinhas bellas ima- 
gens rou.anas. Toda a escadaria é orlada d'um e 
d'outro lado de frondosas arvores, ficando ao fun 
do do monte planos e ferteis campos, e prados 
sempre cobertos de verdura. Consta, por tradição 
autiquissima, que o velho templo que se demoliu, 
fôra mesquita de moiros, couvertida depois ao 
Christiauismo, por ter appareeido n'aquelles si- 
tios uma imagem de Nossa Senhora. Dizem, que 
por detraz da actual egreja ainda se encontram 
vestigios de ruinas d'um eastello, e parece que 
seja esta a origem do titulo de N. S.a do Castel 
lo da imagem qne se veuera n'aquella egreja. A 
fallecida coudessa d'Anadia, D. Maria Joanna, 
ofereceu à Senhora na occasião da transferencia 
do templo antigo para o moderno, um rico e eom- 
pleto paramento branco, bordado a ouro e seda, 
para serviço do culto, e dois mantos riquissimos. 
Dá-se o nome de Torre Velha do Relogio a uma 
torre, que está n'um morro de granito a O, em 
frente do palacio dos condes d'Anadia, e ao S dos 
antigos paços do eoneelho, mettendo-se por meio 
a estrada de Mangualde a Vizeu. E! muito anti- 
ga e singela. Não se sabe qnando foi construida, 
unem o nome do fundador, mas suppõe-se datar do 
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principio da mouarchia, e ser obra dos antigos 
senhorios de Azurara da Beira. Já serviu de ca- 
deia esta torre, e estiveram ali tambem o sino 
da camara c o relogio da villa, pelo que tomou o 
nome de Torre do Relogio, depois que este foi 
collocado na Misericordia. Em 1580, quando Fi- 
lippe 11 de Hespanha se asseuhoreou de Portu- 
gal, o conde de Belmonte, não se querendo ban- 
dear com outros muitos fidalgos portuguezes que 
se venderam aos castelhanos, recusou apresentar- 
se no beija-mão, que aquelle mouarcha deu em 
Elvas, quando vein a Portugal no mez de dezem- 
bro d'esse anuo. O eonde de Belmonte, por este 
faeto, foi despojado de todos os bens e fóros que 
tiuham sido da eorôa, ficando portanto para esta, 
desde então, o senhorio de Mangualde, de que 
era donatario o mesmo coude. Mangualde ficou 
sendo vigararia, e vigario ainda hoje se intitula 
o seu parocho. Tambem foi commenda da ordem 
de Christo, e commenda importante, pois que em 
1703 rendia 7008000 réis, que equivaliam a 
mais de 2:0005000 réis da moeda actual. Em 1747 
o vigario tinha de eongrua, dada pelo commenda- 
dor, apenas 403000 réis, 8 almudes de vinho, e 
£ alqueires de trigo, além do pé d'altar. Tinha 
tambem um coadjutor, que reeebia da commenda 
40 alqueires de trigo e 65500 reis em dinheiro. 
Mangualde tem escolas d'ambos Os sexos, est. 
post. e telegr. com serviço ds emissão e paga- 
mento de vales de eorreio e telegraphicos, co- 
brança de recibos, letras e obrigações, e serviço 
de encommendas, permutando malas com a R. À. 
B. A., estação do caminho de ferro, na linha da 
Beira Alta, entre as de Gouveia e Nellas; hospi- 
tal civil, advogados, notarios, medicos, pharma- 
cias, ageneias dos bancos Lisboa e Açores, do Mi- 
nho, Alliança, Commercial de Lisboa, Commercial 
do Porto, Economia Portugueza, Portugal e Cré- 
dit Franco-Portugais; sueeursal das companhias 
de seguros: Commercial do Porto, Confiança Por- 
tuense, La Union y El Fenix Espanol, Mercurio, 
Portugal, Tagus; fabriea de polvora; sociedades 
de recreio: Gremio de Mangualde; philarmonieas; 
Abrunhosa, Lobelhe e Mangualde, Pertence à 2.º 
div. mil., 3.º brigada, grande eireumseripção mil. 
Centro, e ao distr. de reerut. e res. n.º 14, com a 
séde em Santa Comba Dão. Além da romaria á 
Senhora do Castello, já eitada, tambem se reali- 
saa 14 e lô de agosto a romaria de N. S.º do 
Desterro. Nos primeiros e terceiros domingos de 
cada mez ha feira, sendo muito importante a pri- 
meira de novembro, denominada dos Santos. De 
8 a 20 de setembro cffeitua-se a feira franea 
de S. Matheus, oude os fabricantes de lanificios 
transaecionam em graude escala. Até 1894 fazia- 
se em Vizeu, e n'esse anno é que passou para 
esta villa. Em Mangualde ha um bom cemiterio, 
que foi construido no meado do seeulo xix. Este 
concelho confina a E com os de Foruos de Algot 
dres e Penalva do Castello; a O eom os de Nel- 
las e Vizeu;a N com os rios Dão e Real, e eom 
os concellos de Vizeu e Penalva; a S com o Mon- 
dego e com o concelho de Gouveia. E” muito sau- 
davel, bastante fertil, bem agricultado, e está 
bem servido de estradas e d'outros meios de com- 
municação. O concelho compõe-se de 18 fregue- 
zias eom 5:255 fog. e 22:305 hab., sendo 10:503 
do sexo masc. e 12:002 do fem., n'uma snperfeie 
de 22:740 hect. As fregnezias são: Santa Cecilia, 
de Abrunhosa Velha, 1:214 hab.: 578 do sexo 
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masc. e 636 do fem; S. Vicente, de Aleafache, 
1:3545 hab: 613 do sexo mase. e 752 do fem.; 


Santa Maria, de Chãs de Tavares, 2:005 hab.: 980 
do sexo mase. e 1:0:5 do fem.; S. Pedro, de Cu- 
uha Alta, 285 hab.: 125 do sexo mase. e 160 
do fem.; S. Thomé, de Cunha Baixa, 1:583 hab.: 
705 do sexo mase. e 852 do fem.; S. Pedro, de 
Espinho, 1:425 hab.: 63t do sexo mase. e 791 do 
fem; 5. Mignel, de Fornos de Maceira Dão, 1:633 
lab.: 750 do sexo mase e 883 do fem.; Santa 
Luzia, de Freixiosa, 669 hab.: 299 do sexo mase. 
e 59) do fem; S. Paulo, de Lobelhe do Mato, 
579 hab : 303 do sexo masc. e 276 do fem; S. Ju- 
lião, de Mangualde, 5:184 hab: 2:367 do sexo 
mase. e 2:817 do fem.; S. Mamede, de Mesqui- 
tella, 105 hab.: 328 do sexo mase. e 497 do fem.; 
N. 8.º das Neves, de Moimenta de Maceira Dão, 
479 hab: 203 do sexo mase. e 276 do fem; S. 
João Baptista, de Povoa de Cervães, 577 bab.: 
261 do sexo masc. e 316 do fem.;S. João Baptis- 
ta, de Quintella de Azurara, 718 hab.: 337 do 
sexo mase. e 381 do fem.; S. João Baptista, de 
S. João da Fresta, 651 hab.: 301 do sexo mase. e 
350 do fem.; S. Thiago, de S Thiago de Cassur- 
rães, 2:067 hab.: 968 do sexo mase. e 1:099 do 
fem.; S. Salvador, de 'Pravanea de Tavares, 303 
hab: 149 do sexo mase. e 154 do fem.; Santa 
Maria, de Varzea de Tavares, 819 hab.: 401 do 
sexo mase, e 415 do fem. O logar mais importan- 
te da villa de Mangualde é o Monte, a 2 k. de 
distancia; o principal commereio do coneelho é 


vinho para exportação, fruetas para consumo, € : 


milho, gado bovino e lanigero. Em Mangual- 
de teem-se publicado os seguintes jornaes: Bei- 
rão (O), 1 dezembro, 1887, em publicação ; 
Conspirador (O), 10 setembro, 18-9; Gazeta 


de Mangualde, 7 setembro, 1889 a 27 julho, 1891; | 


Novo Tempo (O), 17 outubro, 1889 a 15 no- 
vembro, 1890; Povo Beirão, 1 fevereiro, 1891; 
Reacção (A), 27 setembro, 1891. || Pov. na freg. 
de S. Matheus, de Grimaneellos, cone. de Bar- 
cellos, distr. de Braga. 

Manguaide da Serra. Pov. e freg. de S. Vi 
cente, da prov. da Beira Baixa, cone. e com. de 
Gouveia, distr. e bisp. da Guarda; 90 fog. e 341 
hab, Tem uma fabrica de lasificios e correio com 
seeviço de posta rural. U real padroado apresen- 
tava o prior, que tinha 1208000 réis. Está situa- 
da a pov. na serra da Estrella. A ponea distaneia 
está um altissimo monte. Segundo a tradição, 
appareceu aquia uns segadores, junto ao cabeço 
chamado Alfalama, e cntre tres carvalhos, nma 
imagem de Nossa Senhora. Os segadores fôram 
logo dar parte a Mangualde da Serra, indo o po- 
vo ao monte buscar a imagem que collocaramn na 
egreja matriz; mas como ella fugisse logo para o 
monte onde fôra achada, construiram ali uma 
capella, que ainda existe. |! imagem de mnita 
devoção d'estes povos, eapezar da altura e as 
pereza do monte, ali concorrem, com muita fre: 
quencia, a cumprir promessas feitas a N. S. do 
Monte, que é o titnlo que lhe deram, em razão 
do sitio onde foi achada e onde tem a sna capel- 
la. À pov. pertence à 2.º div. mil. e ao distr. de 
recrut e res. nº 12, com a séle em Trancoso. 

Manguambo. Pov. da freg de S. José de En- 
coge, no cone. de Jincoge, distr, de Loanda, pro 
vineia de Angola. 

Mangue de Sete Ribeiras. Pov. da freg. de 
S. Miguel, no cone. de Santa Catharina, arehi- 
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pelago e prov. de Cabo Verde, Africa Occiden- 
tal. 

Mangue Grande. Pov. do cone. de Ambri- 
zette, na div. do Quinzan, distr. do Congo, prov. 
de Angola. || Ponta da costa do Sonho, no distr. 
do Congo, prov. de Angola E' de barreiras al- 
tas, coberta do vegetação, e fórma o limite 5 
d'uma pequena bahia cuja parte N é limitada 
pela ponta da Cabeça da Cobra ou Margate Bluff 
dos inglezes. À 1 k.de distancia ha uma densa 
matta, que dá o nome ao cabo, 

Manguel. Pov. na freg. de S. Thomé, de Bi- 
tarães, cone. de Paredes, distr. do Porto. 

Manguella. Povoações nas freguezias: S. 
“Fhiago, de Carreira, cone. de V. N, de Famali- 
cão, distr. de Braga. || 5. Vicente, de Lonredo, 
conc. da Feira, distr. de Aveiro. || S. Salvador do 
Souto, de Rebordões, cone. de Ponte do Lima, 
distr. de Vianna do Castello. 

Manguez. Pov. do cone. de Pondá, nas No 
vas Conquistas, distr. e areeb. de Gôa, India. 

Mangundo. Pov. do commando de M'Chops, 
no distr. mil. de Gaza, prov. de Moçambique, 
Africa Oriental. 

Manguro. Monte do distr. da Zambezia, na 
prov. de Moçambique, Africa Oriental. Levan- 
ta se nas terras dos bororos, proxino do Chire. 

Manhão. Pov. va freg. de S. Martinho, de 
Varzea do Douro, eoue. de Marco de Canavezes, 
distr. do Porto. 

Manhengeiros. Territorio da região do Oro- 
bes, no antigo distr. e hoje cireumseripção de 
Sena, prov. de Moçambique, Africa Oricntal. Faz 
parte da concessão da Companhia de Moçambi- 
que, e é notavel pelos seus jazigos auriferos. 

Manhente. Pov. e freg. de 5. Martinho, da 
prov. do Minho, cone. e com, de Barcellos, distr. 
e arceb. de Draga; 118 fog. e 516 hab, Tem ese. 
do sexo mase. e est. post. A pov. dista 5 k. da 
séde do cone. e está situada a 500 m. do rio Cá- 
vado. U reitor do convento de conegos seeula- 
res de S. João Evangelista, de Villar de Frades 
(Os bons homens de Villar), apresentava o cura, 
que tínha 255000 réis e o pé d'altar. Manhente 
foi villa e eonto feito por D. Affonso Henrignes, 
estando no castello de Faria, em 1129. Foi sup- 
primido em 1834. Este couto compunha-so da fre- 
guezia de Manhente e parte das de S. Verissimo, 
santa Maria de Gallegos e de S. Vicente de 
Areias. O reitor do mosteiro de Villar nomeava 
o juiz do couto, para o eivel e orphãos, e o eapi- 
tão para uma companhia de ordenanças. que sc 
conservou até 1834, No crime era sujeito às jus- 
tiças da villa de Prado. A egreja matriz era a 
de um antigo mosteiro de religiosos da ordem 
de S. Bento, fundado por S. Martinho de Dume, 
uo anno 69, e reedificado por D Pedro Affonso 
de Durães, pelos annos de 1250. Passon a abba- 
dia secular em 1450, sendo arcebispo de Braga 
D. Luiz da Cunha. Esta abbadia era dos frades 
loios de Villar de Frades A pov. pertence à 
3. div.mil.e ao distr. de reerut, e res. n.º 3, com 
a séde em Vianna do Castello. 

Manhepa. Terras do distr. de Inhambane, ua 
prov. de Moçambique, Africa Oriental. 

Manhezana. Terras do distr. de Inhambane, 
ua prov. de Moçambique, Africa Oriental, Pro- 
duzem arroz e mantimento catreal. 

Manhiça. Circumseripção no distrieto da Lou 
renço Marques (provincia de Moçambique). Des- 
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de 1861 que está sujeita À corôa portugueza, da- 
ta cm que os portuguezes tiveram que sustentar 
uma terrivel campauha em auxilio do regulo Mu- 
zila que se batia como temivel Maneva, irmão 
d'elle, que se queria fazer acclamar successor do 
feroz Manicussc, fallecido em 1859 e que era che- 
fe dos vatuas em todo o norte d'aquelle territo- 
vio. Actualmente tem ali o nosso governo uma 
bella granja, onde cria gado, havendo já grande 
numero de estabelecimentos europeus e asiati- 
cos, que atteuta as relativas facilidades de meios 
de transporte e å fertilidade do solo fazem bom 
commercio. E’ uma das circuniscripções mais ri- 
cas e de promettedor futuro. || Rio Manhiça. Rio, 
no districto de Lourenço Marques, (Africa Orien 

tal portugueza) que desagúa na bahia d'este no- 
me. E' uma derivação do rio dos Elephautes, 
corre mais de 1:110 kilometros pelo interior. Em 
1871 foi explorado pela canhoneira Maria Anna. 
E' navegavel até 99 kilometros. Foi no territorio 
entre a Manhiça e o rio Espirito Santo que se 
deua terrivel scena do memoravel desbaiato de 
Manuel de Sousa Sepulveda e de toda a sua gen- 
te que o acompanhava, seu desapparecimento em 
19 de junho de 1552 depois de ter visto morrer 


sua amada esposa, a formosa D. Leonor de Sá, e | 


filhos, os quaes depois dos cafres terem despojado 
das suas ronpas, morreram á mingua, e a quem 
elle Sepulveda e seus escravos deram sepultura, 
depois, do que, elle como louco, se internou no 
matto chorando sua infeliz mulher e filhos. 

Manhóca. Pov. na freg. de Santo Estevão, de 
Penso, cone. e distr. de Braga. 

Manhoso. Pov. na freg. de S. Miguel, de Yar- 
ziella, conc. de Felgueiras, distr. do Porto. 

Manhosa. Povoações nasfreguezias: S. Lou- 
renço, de Alhos Vedros, conc. da Moita, distr. de 
Lisboa. || S. Pedro e conc. de Porto de Moz, distr. 
de Leiria. 

Manhouce. Pov. e freg. de S. Pedro,da prov. 
da Beira Alta, conc. e com. de S. Pedro do Sul, 
distr. e bisp. de Vizeu; 242 fog. c 1:335 hab. 
Tem esc. do sexo masc. e caixa post. A pov. dis- 
ta 16 k. da séde do cone. O abbade da Trapa 
apresentava o cura, que tinha 58000 réis de 
congrua e o pé d'altar. Houve aqui uma alber- 
garia fundada pela rainha D. Mafalda, mulher 
de D. Affonso Henriques, para passageiros po- 
bres. A terra é fria, árida e pobre. Pouco mais 
produz do que centeio e batatas. Pertence à 2.3 
div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 14, com 
a séde em Santa Comba Dão. || Pov. na freg. de 
Santa Maria, de Arritana, conc. da Feira, distr. 
de Aveiro. 

Manhufe. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Mancellos, cone. de Amarante, distr. do Porto. 
Produz «ereaes, vinho e azeite. A 18 de abril de 
1809 houve aqui um combate contra os france- 
zes, em defeza da ponte de Amarante, pelas tro- 
pas do gencral Silveira. 

Manhuncellos. Pov. e freg. de S. Mamede, da 
prov. do Douro, conc. e com. de Marco de Cana- 
vezes, distr. e bisp. do Porto; 123 fog. e 447 hab. 
Tem correio com serviço de posta rural. 4 pov. 
dista 5 k. da séde do conc. e está situada a 3 k. 
da margem esquerda do rio Tamega. A mitra 
apresentava o abbade, que tinha 1008000 réis 
de rendimento. A pov. pertence å 6.º div. mil. e 
ao distr. de recrut. eres. n.º 13,com a séde em 
Villa Real. 
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Mani. Pov. do sobado de N'Gando, no couce. 
de S. Salvador e distr. do Congo, prov. de Ango- 
la. | Pov. do cone. de 5. Salvador do Congo, no 
caminho de Tumba, distr. do Congo, prov. de An- 
gola. 

Manianga. Pov. do sobado de Bongue, no 
Zombo, couve. de 5. Salvador e distr. do Congo, 
prov. de Angola. 

Manica. Territorio actualmente sob a juris- 
dicção da Companhia de Moçambique (V. este 
nome). Manica fez sem duvida parte do antigo 
bildorado da Africa do Sul, segundo as investi- 
| gações de Bent e Carl Peteres, dois sabios que 
a teem percorrido e que afirmam de mancira 
categorica que é ali o Ophir da Biblia. Muitos 
são os vestigios de trabalhos antigos e bastantes 
são os achados archeologicos encontrados, taes 
como: tumulos phenicios que provam a existeu- 
cia de uma civilisação muito antiga. Não ha du- 
vida tambem que a exploração e riqueza minei- 
ra data de muito longe e d'ella nos fala a Bi- 
blia nos seguiutes versiculos da escriptura que 
transcrevemos: «Versiculo :6.—O rei Salomão 
| equipou uma frota, em Asiongaber, que é proxi- 
mo de Elath, na margem do mar vermelho, no 
paiz de Idumêa.» Versiculo 27.— E Hiram man- 
dou com esta frota alguns dos seus servidores, 
bons homens do mar, que euteudiam muito de 
navegação e que se juntaram aos servidores de 
Salomão (que eram meuos habeis). «Versiculo 25. 
—e tendo ido a Ophir, alli tomaram 420 talentos 
d'oiro (approximadamente 150:000 contos da nos- 
sa moeda) que levaram ao rei *alomio. Na mes- 
ma frota embarcaram, offerecidos pela apaixo- 
pnada rainha Sabá, do Ophir, mais 120 talentos 

de ouro e uma cnorme quantidade de pedras pre- 
ciosas. Ainda hoje se encontram bim visiveis 
inseripções com nomes portuguezes em algumas 
das antigas minas. Parece tóra de duvida que 
uma raça, até hoje ainda para averiguar, explo- 
rou aquelle paiz, o que se póde no entauto é af- 
firmar, que era uma raça de individuos de es- 
tatura muito baixa, pois as galerias d'aquellas 
miuas são de taes dimensões que só iudividuos 
de pequeuva estatura poderiam n'ellas terem tra- 
balhado. Em 1898, um inglez, de nome Birch, 
inspector de policia, encontrou, perto da velha 
cidade de Umtali, uma moeda portugueza de co- 
bre, do tempo de Filippe I. Entre os cafres, tam- 
bem existe grande numcro de moedas, na maior 
parte de cobre, de D. João IV e V, além d'algu- 
mas romanas, mas já inutilisadas por d'ellas te- 
rem feito medalhas e outros adornos. Em Mani- 
ca houve em tempo uma importautissima feira 
ortugueza annual, nos mezes de abril e maio, 
ad feira de Manica, a qual está actual- 
mente abandonada. Tinha uma egreja dedicada 
a Nossa Senhora do Rosario e um torte do mes- 
mo nome, que, bem artilhado e guaruecido, 
protegia o territorio que era governado por um 
capitão-mór. Em 18483 houve idéa de restaurar 
a feira e a povoação que possuia bons edificios. 
Em 1834 renovaram as tentativas para aquelle 
efeito a pedido instante do proprio regulo, mas 
tal desejo não se realisou. Este territorio foi-nos 
doado por um dos imperadores africanos no tem- 
po em que o Monomotapa attingiu, como imperio, 
| cauge da sua grandeza c esplendor, c Manica cons- 
tituia a principal e mais rica provincia. Manica, 
à qual está reservado um brilhante futuro, está 
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hoje com as suas minas fechadas, apezar da Com- 
panhia de Moçambique haver al euterra lo som- 
mas fabulosas, ter uma repartição de minas, ter 
aberto estradas « edificado uma cidade como Ma- 
ceqnece, de que ella pode ufanar-se. V. Moçam- 
bique (Companhia de). 

Manigoto. Pov. e freg. de N. S. da Coneei- 
ção, da prov. da Beira Baixa, cone. e com. de 
Pinhel, distr. e bisp. da Guarda; 96 fog. e 384 
hab. ‘l'em ese. do sexo fem., est. post. e mer- 
cado no dia 4 de cada mez. À pov. dista 8 k. 
da sédo do cone.e esti situada na estrada que 
vae de Pinhel ao Sabugal, na margem direita da 
ribeira da Pega. O ordinario apresentava o rei- 
tor, que tinha 408000 réis, e o pé d'altar. A pov. 
pertence Á 2º div. mil. e ao distr de reerut. e 
res. n.º 12 com a séde em Traneoso. l 

Ma-ni ho, Pov. da ilha de Voug-Camp, na pro- 
vincia de Maenu. 5 

Maninhadégo, Maninhado ou Maneria. 
Tributo, que consistia em herdarem certos mos- 
teiros de frades a terça parte de toda a herança 
dos easados, que morriam, sem deixar filhos. Es- 
te abuso veiu de Leão, Hespanha, e propagou -se 
uas terras de Miranda do Douro e Bragança. Em 
Castro d'Avellãs, do coucelho de Bragança, ha- 
via um convento de frades benedictinos, que fôra 
fundado por S. Fructuoso no anno 667, sendo um 
dos mais antigos do reino. Os frades d'este cov- 
vento eram senhores de Bragança, então villa, 
e de outras villas e coutos, por doação de Affon- 
so V, de Leão, feita pelos annas de 830. Os fra- 
des cederam Bragauça a D. Sancho I, de Portu- 
gal. Eram os mais ricos, poderosos e despoticos 
de todo o reino. Nas muitas eartas de povoação 
(foraes; que deram a varios logares, que, ou por 
doações ou por usurpação, se tornaram do seu do- 
minio, imnpuzeram aos moradores o tributo de 
maninhadégo, um abuso absurdo e expoliador, 
contra a expressa determinação do foral regio 
dado a Bragança por D. Sancho I em 1187. Os 
frades, ainda não contentes, levaram mais longe 
o abuso, exigindo a terça parte das heranças de 
todos os defuntos, tivessem ou uão tivessem fi- 
lhos, e os povos sujcitavam-se com receio dos 
odios e das excommunhões, cousa terrivel n’a- 
quelles tempos de fanatismo. O 1.º duque de Bra- 
gança, D. Affonso, por carta sua de 1452, fez ter- 
minar este abuso escandaloso, por ser eontra o 


foral regio, contra as Ordenações do reino e con- | 


tra o bom senso, ordenando que as duas partes 
da herança ficassem aos filhos ou herdeiros do 
defunto, podendo cada um dos testadores dispôr 
do terço livremente, a beneficio da sua alma. 
Prohibiu que fôssem penhorados ou evitados 
(aquelles a quem era imposta a pena de exeom- 
munhão) os que o abbade do mosteiro (como vi- 
gario geral do areebispado) excommungasse por 
este motivo; e que o mosteiro e seus ofliciaes não 
tomem as cousas e mantimentos; mas as paguem 
á vontade dos donos (porque os frades tambem 
praticavam o escandalo de tirarım aos lavrado- 
res gados, fructas, pastos, ete., pagando-lhes pe- 
los preços que entendiam, e isso quando paga- 
vam). Apezar, porém, d'esta terminante carta do 
duque de Bragança, os frades, armados com a 
terrivel arma da excommuuhão, continuaram a 
receber os maninhadégos, e taes extorsões fôram 
fazendo sem respeito ás leis do reino e ás ordens 
do duque, que D. João III, apezar de muito re- 
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ligioso e fanatico, viu-se na necessidade de s 
queixar ao pontifice Paulo IHE, pedindo a sup- 
pressão d'aquelle convento, ao que o papa au- 
nuiu, extinguindo-o por uma bulla de 1545, sen- 
do as rendas incorporadas na mesa capitular de 
Miranda, hoje de Bragança, com a condição de se 
fazer todos os dias na sé a commemoração de S. 
Bento. Os frades fugiram antes de se lhes lêr a 
sentença da curia romana, e não esperaram }pa- 
ra serem expulsos. Alguns ainda se queixa- 
ram amargamente ao papa, mas nada consegui- 
ram. 

Maninho. Dá-se este uome ao terreuo aber- 
to, improduetivo, ou que só produz matto e plan- 
tas silvestres, e que é propriedade do municipio, 
do ecommum logradouro do povo. Us moradores 
visinhos d'estes terrenos pódem n'elles plantar 
arvores, sem dependeneia de autorisação das ca - 
maras, mas só teem dominio n'essas arvores, € 
não na terra que aseria Em 1770 promulgou o 
marquez de Pombal uma lei sobre os maninhos , 
em favor do desenvolvimento da agrieultnra. Em 
1844 promulgou-se outra no mesmo sentido, mas . 
uma e outra ficaram quasi esquecidas. Tambem 
se denominavam maniuhos os bens que ficavam 
do viuvo,ou viuva, que morria sem filhos e sem 
deixar testamento, não tendo parentes até ao 10.º 
grau. O almoxarife do rei tomava estes bens pa- 
ra a corôa. D. Pedro L, nas eôrtes de Elvas, de 
1361, determinou que no caso d'algum dos con- 
juges morrer ab intestato, isto é, sem testamen- 
to, e sem filhos ou parentes, o sobrevivente her- 
dasse, e não a corôa. (Cod. Alf. Lav. 4.º, tit. 95). 

Maninho. Povoações nas tfreguezias: S. Mar- 
tinho, de Alvaredo, cone. de Melgaço, distr. de 
Vianna do Castello || Santa Maria, de Meinedo, 
cone. de Louzada, distr. do Porto. 

Manini (Luiz). Pintor scenographo italiano, 
que ha muitos annos reside em Lisboa. N. em 
Crema, pequena cidade da Lombardia, e foi dis- 
cipulo do celebre Ferrari. Cursou tambem a Aca- 
demia de Bellas Artes de Milão. Em 1879 veiu 
para Lisboa, contratado pela empresa do theatro 
de S. Carlos, e aqui se tem conservado. Pintou o 
scenario das operas Aida, Tohengrin, Othelo, Me- 
phistopheles, Guarany, e das peças: Estrangeira, 
Rantzau, Drama no fundo do mar, Miguel Stro- 
gof, Regente, Os velhos, Fr. Luiz de Sousa, Dois 
garotos, Resurreição, Rei Lear, ete. Maniui pintou 
tambem o tecto do theatro de S. João, do Porto, 
ha pouco tempo incendiado, e o penultimo panno 
de boca do theatro de D. Maria II. Como deco- 
rador tem sido encarregado de obras muito im- 
portantes, havendo trabalhos seus em varios 
palacetes e predios luxuosos da capital. Perten- 
ce tambem a este apreciado seenographo a de- 
coração do jardim de inverno do theatro de D. 
Amelia. Como architecto tem feito alguns pro- 
jectos notaveis, sendo trabalho seu o do editeio 
monuimneutal, em estylo manuelino, do grando 
Hotel do Bussaco, e o do palacio, no mesmo es- 
tylo, do sr. dr. Carvalho Monteiro, em Cintra. 

Manipanzo. Pov. do sobado de Ganga Lienn- 
go, na freg. de S. José de Encoge, cone. de En- 
coge, distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Manipóto. Pov. do sobado de Ganga Licungo, 
na freg. de 5. José de Encoge, couc. de Encoge, 
distr. de Loanda, prov. de Augola. 

Manique (Diogo Ignacio de Pina). V. Pina 
Manique (Diogo Ignacio de). 
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Manique (José Joaquim). Bseulptor em madei- 

, que vivia no fim do seculo xvir. 

Manique. Pov. na freg. de S. Pedro e conc. 
de LouzÃ, distr. de Coimbra. 

Manique de Baixo. Pov. na freg. deS Vi- 
ecnte, de Aleabidéche, cone. de Cascaes, distr. 
de Lisboa. 

Manique de-Cima. Pov. na freg. de S. Pedro 
de Penaterrim, cone. de Cintra, distr. de Lisboa. 

Manique do Intendente (Ledro Antonio de 
Pina Manique Nogueira Mattos de Andrada, 1.º 
barão e 1.º visconde de). Comimendador da ordem 
de Christo, 5.º senhor do morgado de S. Joaquim 
da villa de Coina, alcaide-mór de Portalegre, do 
conselho de sua magestade, escrivão da arrema- 
tação e tombo das conmendas das tres ordens mi- 
litares, deputado da Mesa da Conseieneia c Or- 
dens, conselheiro do ultramar, desembargador da 
relação do Porto. N. a 29) de setembro de 1773, 
fal. a 5 de fevereiro de 1839. Era filho do inten- 
dente Diogo Ignacio de Pina Manique (V. este 
nome), e de sua mulher, D. Ignacia Margarida 
Umbelina de Brito Nogucira c Mattos. Suecedeu 
na casa de seu pae a 30 de junho de 1805. Casou 
em 28 de julho de 1806 com D. Maria da Gloria 
da Cunha e Menczes, filha natural legitimada de 
Francisco da Cunha e Menezes, moço fidalgo, 
commendador da ordem de Christo, conselheiro de 
guerra, tenente-general. governador c capitão- 
general de S. Paulo, India c Bahia, c um dos 
governadores da reino em 1807, irmão dos con- 
des de Lumiares. O titulo de barão foi concedido 
por D. João VI, então ainda principe regente, 
por decreto de 10 de abril de 1801, em atten- 
ção aos serviços de seu pae; este titulo foi eleva- 
do ao de visconde, por decreto de 6 de fevcreiro 
de 1818. A aleaidaria-mór de Portalegre fôra 
concedida a scu pae, por decreto de 10 de setem- 
bro de 1793. O visconde de Manique, cntre ou- 
tros filhos, teve a Diogo de Salles Fina Mani- 
que Nogueira e Mattos de Andrada, que nasceu 
a 3 de abrilde 1509, e fal. a 23 de dezembro de 
1864, moço fidalgo com exercicio. Foi muitos 
annos um dos redactores da Nação, e como per- 
tencia ao partido miguelista, assim como toda a 
sua familia, não quiz nunca aeceitar o título de 
visconde que herdara de seu pae. Casou em 14 
de outubro de 1t32, com D. Maria José da Madre 
de Deus de Sousa Maldonado, filha de D. Miguel 
José da Canara Maldonado, moço fidalgo, 8.º sc- 
nhor do oficio de védor da chancellaria-mór da 
córte e reino, superintendente dos novos direi- 
tos e do rendimento do sello das mercês e novo 
imposto, que fal. em 17 de abril de 1825, e de 
D. Maria Guilhermina Frederica de Sousa Hols- 
tein, môça do coro do real convento da Encar- 
nação, da ordem de S. Bento de Aviz. 

Manique do Intendente. Villa e freg. de S. 
Pedro, da provincia da Extremadura, conc. de 
Azambuja, com. do Cartaxo, distr. e patriarc. de 
Lisboa; 615 fog. e 2:820 hab. Tem esc. do sexo 
mase. e est. post. permutando malas com Azam- 
buja. Está situada na margem direita do rio de 
Almoster, sobre o qual ha uma ponte, A villa é 
muito antiga. Tinha o ome de S, Pedro d' Arrifa- 
na, passando a chamar-se Manique do Intenden- 
te, quando o seu senhorio foi dado ao intendente 
da policia Diogo Ignacio de Pina Manique, por 
decreto de 11 de julho de 1791. O real padroado 
apresentava o prior, que tinha 9003000 réis de 
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rendimento. Dista 23 k. da séde do cone. À fre- 
guezia é rica e muito fertil. Pertence å l. div. 
mil. e ao distr. de recrut. e reserva n.º IC, com a 
séde em Lisboa. A casa da camara e à egreja pa- 
rochial fôram fundadas pelo referido intendente 
da policia. 

Maniquete. Canhão ou enfeite de renda com 
| que se guarnecem as alvas saccrdotaes, ás vezes 
desde o bocal do braço até ao cotovêlo. 

Manitti (José Caetano Cesar). Bacharel for- 
mado em Leis pela Universidade de Coimbra. 
Poeta e magistrado que viveu no seculo xvi. 
Ignoram-se as datas do nascimento e faliecimen - 
to. Foi despachado para o Brazil ouvidor da co- 
marca de Sabará, e serviu na devassa, que se ti- 
rou contra os conspiradores de Minas Geraes. 
Deixou bastantes composições que ficaram inedi- 
tas, publicando-se unicamente a seguinte: Ao ma- 
gnanimo rei D. José I, no faustissimo dia da inau- 
guração da sua real estatua equestre, ode; Lisboa, 
1775. Foi reproduzida no vol. VI do Jiamalhete, 
a pag. 11. 

Manixe. Pov. na freg. de S. Faustino, de Guin- 
fães, cone. de Maia, distr. do Porto. 

Manizola. Pov. na freg. da sé, conc. e distr. 
de Evora. O sr. visconde T Esperança tem aqui 
um palacio com magnifica livraria. 

Manjacaze. Pov. do commando de M'Chops, 
no distr. mil. de Gaza, prov. de Moçambique, 
Africa Oriental. Era n'esta povoação que residia 
o regulo (Gungunhana, que foi aprisionado em 
1895. Tem est. telegraphica, aberta ao serviço 
internacional em 14 de outubro de 1903. 

Manjão. Pov. na freg. de Santa Maria Maior 
e eone. de Góes, distr. de Coimbra. 

Manjoeira. Pov. na freg. de Santo Antão, do 
Tojal, cone de Loures, distr. de Lisboa. 

Manjões. Pov. na freg. de Santa Iria de Azoia, 
cone. de Loures, distr. de Lisboa. 

Manna. Pov. do sobado e cone. de Cabinda, 
na regedoria do Povo Grande, distr. do Congo, 
prov. de Angola. 

Mano. Pov. na freg. de Santa Maria, do Te- 
lhado, conce. de V. N. de Famalicão, distrieto de 
Braga. 

Manopla. Luva de ferro das antigas armadu- 
ras, que guarnecia a mão, composta de lami- 
nas de ferro cosidas sobre uma luva de pelle de 
bufalo. Empregava-se tambem como syuonymo 
de luva e de guante. || Manopla de justa. Era uma 
manopla forte que sc calçava na mão esquerda, 
e que não tinha movimento ua parte correspon- 
dente aos dedos, sendo feita assim de proposito 
para poder receber lançadas nos torncios, justas 
e passos de armas. 

Manrique (Fr. Sebastião). Religioso da ordem 
dos eremitas de Santo Agostinho, natural d> Por- 
to. Empregou-sc por muitos annos nas missões do 
Pegu, Mogol, Cochinchina, Macassar e outras 
terras do Oriente. Passando a Roma foi eleito 
defensor geral e procurador da provincia de Por- 
tugal junto da Santa Sé. Indo para Londres, em 
1669, foi morts por um seu creado com o intento 
de lhe roubar o dinheiro que levava. Escreveu 
em hespanhol um Iinerario das missões da India 
Ortental, que se imprimiu em Roma no anno de 
1655. 

Mansilhas. Ilha do Pico; pov. na freg. de San- 
ta Barbara, de Ribeiras, cone, de Lagens do Pi- 
| co, distr. de Horta. 
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Manso Pereira (João). Professor regio eme 
ritode latim, hebraico e grego,no Rio de Janeiro. 
Era natural de Minas Geraes, e fal. na referida 
cidade do Rio de Janeiro a 20 de agosto de 1320. 
Frequentou o senrinario da Lapa, onde se prepa- 
rou nas disciplinas de que foi mais tarde profes 
sor. Conheeia profundamente as linguas que lee- 
ciouava. Devido a varios estudos a que se de- 
dicou nas scieneias uaturaes, foi encarregado pe- 
lo governo de analysar o ferro de Ipanema. No 
Brazil era tido como uma notabilidade. Entre- 
gou-se tambem á fabricação de varios productos, 
como vinho, assucar, aguardente distillada da 
raiz de sapé, ete. Offereeeu varios trabalhos seus 
ao vice-rei Luiz de Vaseonccllos e a D. João VI. 
Era cavalleiro de Christo. Esereveu: 
sobre a reforma dos alambiques, ou de um proprio 
pura a distillação das aguas ardentes, Lisboa, 
1497, Memoria sobre o methodo economico de trans- 
portar para Portugal a aguardente do Brazil 
com grande proveito dos fabricantes e commer- 
ciantes, Lisboa, 1798; Memoria sore uma nova 
constracção de alumbique para se fazer toda a sor- 
te de distillações com economia e proveito, tradu- 
zida do francez e accrescentada com aunotações, 
Lisboa, 180:; Carta sobre a nitreira artificial, 
estabelecida ma villa de Santos da capitania de 
S. Paulo, dirigida a esta côrte por João Manso 
Pereira e publicada por frei José Marianuo da 
Conceição Velloso, Lisboa, 1800; Considerações 
sabre as cinzas do cambará, do imbé, ete., Lisboa, 
1300. 

Mansõa. Rio da prov. da Guiné. Tem a sua 
foz sobre o canal de Geba, na barra d'Aucora, a 


O da ponta do Biombo, no extremo SO da ilha | 
l4 de março de 1514. Poueo distante da pov. 


de Bissau, ao N da qual tem o rio seu pereurso 
navegavel até ao rio Braia, uus 70 k. a montan- 
te do Empernal. Este, a que tambem chamam 
rio, é um canal natural de communicação entre o 
estuario do Geba e o Mansõa, banhando por E a 
ilha de Bissau e por onde as lanchas, aprovei- 
tando a maré, pódem passar para o Mansõa. O 
rio Mansôa é notavel pela grande quantidade de 
povoações balantas que estão edificadas nas pe- 
quenas collinas ou ondulações que, á distaneia 
de 2 k. acompanham as margens,e se vêem por 
entre o arvoredo. As plauicies são cultivadas de 
arrozaes. 

Mansores. Pov. e freg. de Santa Christina, da 
prov. do Douro, couc. e com, de Arouca, distr. de 
Aveiro, bisp. do Porto; 211 fog. e 78% hab. Tem 
esc. do sexo masce. e está situada a 13 k, da mar- 
gem esquerda do rio Douro. O reitor de Esea- 
riz apresentava o cura, que tinha 98001 réis de 
congrua e o pé d'altar. À pov. é muito antiga, 
e tem minas de cobre e de ferro que nunca se ex- 
ploraram. Em 15148, na escavação d'um campo, 
appareeeram os machados de duas achas d'armas: 
eram de cobre, mas cstavam muito oxidados e 
corroidos. No mesmo sitio e na mesma occasião, 
se encoutrou um capacete quasi inteiro e parte 
de outro, tanbem de cobre, evidentemente roma- 
uos, À pov. pertenece à 3.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res. n.º6, com a séde no Porto. || 
Pov. ua freg des. João Baptista, de S. João do 
Monte, conc. de Toudella, distr. de Vizeu. 

Mansos (Casal dos).Na freg. de N. S * das Vir- 
tudes, de (Gatões, cone. de Moutemór-o-Velho, 
distr. de (Coimbra 

Mansos (S.). Diz-se que foi o primeiro bispo 
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de Evora, occupaudo a cathedral episcopal pou- 
co depois de introduzida a fé christã na peuin- 
sula, Este mesmo santo, ou outro de egual nome, 
tambem, ao que aflirmam varios eruditos, foi o 
primciro bispo de Lisboa. E' commemorado no 
calendario a 21 de maio. 

Manta. Pov. ua freg. de S. Martiuho, de Cocu- 
jies, cone. de Oliveira de Azemeis, distr de 
Aveiro. 

Manta Rota. Pov. na freg. de N. S.º d'Assum- 
pção, de Cacella, eonc.de Villa Real de Santo 
Antonio, distr. de Faro. à 

Mantas. Pov. ua freg. de N. S.* da Consola- 
ção, de Valdujo, cone. de Trancoso, districto da 
Guarda. 

Maute. Pov. na freg. de S. Jeronymo, de Real, 
eonc. e distr. de Braga. 

Manteigas. Villa da prov. da Beira, séde de 
conc, eom., distr. e bisp. da Guarda. Tem duas 
freguezias: Santa Maria e S. Pedro. Estå situa- 
da n'uma eova, na serra da Estrella, não louge 
da origem do rio Mondego, e ua margem direi. 
ta do rio Aezere, sobre o qual ha 3 pontes de pe- 
dra, que dão communicação à villa, as quaes se 
chamam Ponte Longa, Ponte dos fradese Ponte 
dus amieiros. À pov. é muito antiga, e está cer- 
eada de alcantiladas montanhas, não teudo senão 
uma saida. Já existia no tempo dos romanos; igno- 
ra se, porém, o nome que tinha então, e o que 
os moiros depois lhe deram; o que se sabe é que 
durante o seu dominio era pov. de grande impor- 
taucia, tendo alcaide ou emir, à que os nossos 
antigos escriptores davam o titulo de rei. Teve 
foral, dado por D. Sancho I em 1188, e foral no- 
vo concedido por el-rei D. Manuel, em Lisboa, a 





existiu o templo romano dedicado a Lucifero, de 
que uão ha o minimo vestigio. Na soleira da por- 
ta da cgreja de Santa Maria vêem-se restos d'u- 
ma inscripção latina, que está illegivel por lhe 


' faltar a maior parte das letras Segundo a tradi- 


cão, é uma lapide mandada fazer pelo impera- 
dor romano Julio Cesar, para commemorar a sua 
estada aqui, quando passou à frente das suas tro- 
pas, pelos annos de 3954, 50 antes da vinda de 
Christo. O real padroado apresentava o$ vigarios 
das duas freguezias, tendo cada um d'elles réis 
608000 de congrua e o pé d'altar. À pov. dista 37 
k. da capital do distr., e pertenee á 2.º div. mil, 
4º brigada, grande cireumseripção mil. do Cen- 
tro, e ao distr. de recrut. e res. n.º 21, com a së- 
de em Castello Brauco. Dizem que o nome de 
Manteigas provém da optima manteiga e queijos 
snperiores que se fabricam ali desde remota an- 
tiguidade. A villa tem Misericordia, hospital, es- 
colas para ambos os sexos, est. post. c telegr. 
com serviço de emissão de valles do correio e 
telegraphicos, cobrança de recibos, letras e obri- 
gações e servigo de encommendas, permutando 
ma'as com a R.A. D.-Chavese R. A. B. A.-Guar- 
da; mercado nos segundos domingos de cada mez; 
feira de gadn a 19 de março ea 15 e 16 de agos- 
to; romaria ao Senhor do Calvario no terceiro 
domingo de agosto; suceursal do banco Jcono- 
mia Portugueza, de Lisboa; Associação Primeiro 
de Dezembro, tabrieas de lanificios e de tecela- 
gem, hoteis, medico, pharmacia, theatro Almer- 
da Garrett, Club Autonomia, philarmonicas: Boa 
União e Popular. Manteigas tem estradas para à 
CGnarda, Mangualde, Covilhãe Valhelhas. A 3 
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k. da villa fica o sanatorio para tuberculosos da 
serra da Estrella, e o observatorio meteorologi- 
co. A 1:500 m. está o estabelecimento thermal 
denominado Caldas de Manteigas, administrado 
pela camara municipal, a que coneorre muita gen- 
te de terras distantes, o que tem feito prospe- 
tar muito a villa. As aguas brotam de 4 naseen- 
tes, das quaes 3 se encontram na margem es- 
querda do rio Zezere, e 1 na margem direita. 
Duas d'aquellas são aproveitadas em 4 banheiras. 
Denominam-se Fonte da Lapa, que alimenta o 
banho quente, onde a agua chega com 42º de tem- 
peratura, o banho de tina de marmore com 39%5, 
e o banho mizto, tambem alimentado por outra 
nascente conhecida pelo nome de Culda pequena 
ou do banho fresco, com 39º de temperatura. A 
outra nascente é a do Penedo, brota junto d'uma 
rande pedra, a 8 ou 10 m. da Calda Pequena. 
Às aguas são limpidas, transparentes, tendo na 
sua origem cheiro e sabor sulfhydrieo, perdendo 
estas duas qualidades quando são transportadas 
a distaneia, e tornando-se ontão quasi inodoras 
e de sabor agradavel. Teem reacção alealina. Em 
1E81 fôram analysadas estas aguas por Leonar- 
do Torres e Jaciuto Augusto Magina. São pre- 
conisadas no tratamento do rheumatismo, tendo, 
segundo a tradição popular, acção nociva sobre 
as doenças de pelle. Bibliographia espeeial: 
Aguas mineraes da Beira Baixa, por A. J. dos 
Santos, na Gazeta Medica do Porto, tomo TII, 
1845; Topograpkia Medica da Cidade da Guarda, 
por Francisco Antonio da Cunha, nos Anuaes de 
Saude Publica do Reino, Lisboa, 1841, tomo l; 
Expedição scientifica å Serra da Estrella em 
1881, Subsecção de hydrologia minero-medicinal, 
relatorios de Leonardo Torres e Jaeinto Angusto 
Magina; publicação da Sociedade de Geographia 
de Lisboa, Lisboa, 1883. O cone. de Manteigas, 
compõe-se sómente de 3 freguezias, incluindo as 
duas da villa, tendo 946 fog. e 4:012 hab., sendo 
1:916 do sexo mase. e 2:096 do fem., n'uma su- 
perfieic de 12:647 heet. As freguezias são: Santa 
Maria, de Manteigas, 1:672 hab.: 801 do sexo 
mase. e 868 do fem.; S. Pedro, de Manteigas, 
1:850 hab.: 880 do sexo mase. e 970 do fem.; S. 
João Baptista, de Sameiro, 520 hab : 262 do se- 
zo mase. e 258 do fem. O prineipal comwereio do 
coneelho é lanificios e tecelagem. Por deereto de 
26 de junho de 1896 foi extineto este eone. sen- 
do annexado ao da Guarda; mas foi restaurado 
pelo decreto de 13 de janeiro de 1898. 

Manteilhos. Pov. na freg. de S. Jeronymo, 
de Real, cone, e distr. de Braga. 

Mantelães. Pov. na freg de S, Pedro, de For- 
mariz, coue. de Paredes de Coura, distr. de Vian- 
na do Castello. 

| Manteler. Figura heraldica formada de duas 
limhas curvas em aspa com as pontas viradas pa- 
ra os dois lados inferiores, formando dois meios 
escudos. 

Mantelete. Vestidura que os bispos e outros 
prelados trazem por eima do roehete. || Manta de 
guerra. 

Mantenda. Pov. na freg. de S. Sebastião, de 
Boliqueime, cone. de Loulé, distr. de Faro. 


tas e torneios, defensor. 


Manto. Capa talar, usada antigamente pelos | 


reis e grandes da côrte, e mais tarde pelos ea- 
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lar. Mauto ducal, no brazão, era a cota d'armas 
que os cavalleiros traziam por cima das armas 
defousivas. A'eêrea do manto real escreveu o P. 
Viecute Ferreira no seu Almanach Familiar, de 
1856, o seguinte: «Até à Acclamação d'ElRei D. 
José o Manto Realcra branco; o Senhor D. Pe- 
dro III, que a Senhora D. Maria I quiz, que a 
acompanhasse neste solemue Acto, levava tam. 
bem manto Real branco; a mesma Senhora le- 
vava um Rico Manto de tafetá branco tecido 
eom fio de prata; mas sobre elle lhe pendia dos 
hombros o Manto Real, que era trausparente, de 
volante carmezim teeido com fio de prata: O Se- 
nhor D. João VI, porém, foi o primeiro, que abso- 
lutamente rejeitou a côr branca, e se servin de 
Manto de velndo carmezim. Ora,'sendo a purpu- 
ra tão propria dos Reis, por qual razão se ado- 
ptaria a côr branea para o Manto Real? não sa- 
bemos responder: a Historia nos mostra, que es- 
te festejo nacional se faz regularmente no tempo 
do luto rigoroso e mais pesado; e em tempos au- 
tigos se fazia quasi na presença do Cadaver do 
Detunto Rei! a mesma Historia nos adverte, que 
a côr branea foi luto até ao Reinado de Elkei D. 
Manuel, por ordenança da qual se adoptou a côr 
negra: ter se-lia pois respeito aos dois objectos 
simultancamente, dando-se ao festejo as galas c 
preciosidades, e ao luto a côr? O certo é, que 
constituida já em gala a côr branea, essa côr, 
adoptada desde tão remotos tempos para o Manto 
Real, continuou até quasi aos nossos dias.» 

Mantua (Bento Joaquim Cortez). Jornalista, 
proprietario. N. na ilha de S. Miguel em 1802, 
fal. em Lisboa em 3 de março de 1859. Redigiu 
differentes jórnaes, em que se contam: 4 União, 
1848,e a Justiça, 1851. Esereveu: Memoria rela 
tiva à proposta de lei do governo sobre a constru- 
cção e melhoramento das estradas do reino, e rela- 
tiva tambem ao serviço de transporte accelerado, 
Lisboa, sem data; tinha saido primeiro na União, 
em 1848; Memoria relativa aos contratos que se 
tem feito em Portugal desde 1897 com relação a 
estradas, Lisboa, 1849; Rejfutação analytica do 
Relatorio, medidas financeiras e contratos sobre 
caminhos de ferro, que apresentou á Camara dos 
srs deputados em 8 e 20 de fevereiro de 1556 o 
Ex.mo sr. Antonio Maria Fontes Pereira de Mel- 
lo, ministro das obras publicas, ete, Lisboa, 
1856. 

Manual. Compendio, livro portatil, que eou- 
tém o resumo de alguma materia; pequeno tra- 
tado sobre algum assumpto especial. || Titulo ge- 
ral de varios livros de artes e officios. 

Manuel. E' appellido, que procede do proprio 
nome do infante D. Manuel, filho de Fernando 
lI, de Castella, chamado o Santo, e da rainha D. 
Brites, filba do imperador da Allemanha e da 
imperatriz Irene, filha do imperador lsaeio Au- 
gelo, de Constantinopla. Foi filho do referido in - 
fante, D. João Manuel, senhor de Biscaia. Este 
appellido passou a Portugal em 1340 na pessoa 
de D. Constança Manuel, filha de D. João Ma- 
nuel, principe de Vilhena, e primeira'mulher de 
D. Pedrol, e na pessoa do irmão de D. Cons- 


„onl | tança, D. Henrique Manuel de Vilhena, filho bas- 
Mantenedor, O prineipal eavalleiro das jus- | 


tardo do dito D João Manoel, o qual el-rei D. 
Feruando I agraciou eom o titulo de conde de 
Ceia. As armas dos Manueis são: Escudo dividi- 
do em pala; na primeira de prata, leño de pur- 


valleiros das ordens militares, chamada capitu- pura; na segunda, do mesmo, uma aza de ouro, 
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saindo do cóto d'uma mão de homem, da sua cór, 
com uma espada levautada. São estas as armas 
de que usam os marquezes de Taucos c condes 
da Atalaia. Os zondes de Villa Flôr juntaram ás 
armas dos Manucis as dos Sousas e a dos Mene- 


Guarda, c depois de Ceuta, e por fim capellão- 
mór do rei. Este bispo teve dois filhos: D. Nuno 
Manuel, que foi legitimado, e D. João Manuel, os 
quacs são progeuitores de dois ramos d'este ap- 
pellido em Portugal. As armas são: Escudo cs- 
quartelado; nos 1.º e 4.º quarteis, de purpura, 
uma aza de aguia, de ouro, levantada, com uma 
mão de homem, da sua eôr, empunhando uma es- 
pada de prata, com guarnições de ouro; nos 2.º e 
3.º quartcis, de prata, um leão de purpura, lam- 
passado dc azul; clmo d'aço, aberto, e por tim- 
bre, a aza da aguia, com a cspada. 

ManuelI. O Venturoso. Foi o 14.º rei de Por- 
tugal. N. em Alcochete, cm 1469, no dia 31 de 
maio, como afirmam todos os historiadores, ou 
em 1 de juuho como quero bencficiado Fran- 
cisco Leitão Ferreira, firmado na tradição, de 
que D. Manuel nasceu na quinta feira do Corpo 
de Deus, exactamente quando a procissão passa- 
va def:onte da porta do palacio, e cssc dia ter, 
n'essc anno, caido em 1 de junho Fal. em Lisboa 
a 15 de dezembro de 1521, Era filho do infante 
D. Fernaudo, duque de Vizeu, filho d'el rei D. 
João I e irmão de D). Affonso V, e de sua mu- 
lher e prima, a infauta D. Beatriz, filha do in- 
fante D, Joño, irmão de seu pae. Um anno de- 
pois do nascimento, em 1470 falicecu o infante 
D. Fernando, deixando por desceudencia: D. 
Diogo, que cra o primogenito, que herdou o ti- 
tulo de duque de Vizeu, e que D. João II asaas- 
sinou no paço de Setubal; D. Lconor, mulher 
d'esse soberano; D. Izabel, que casou com o du- 
que de Bragança D. Fernando II, que foi deca- 
pitado em Evora, sendo os dois mais novos D. 
Duarte e D. Manucl, tendo este ultimo apenas 1 
anno de edade. Recebeu o titulo de duque de 
Beja,e contava apenas 15 annos, em 14-4, quan- 
do sc deu o tragico acontecimento da morte de 
seu irmão mais velho. O joven duque entrou at- 
terrado no paço, e viu esteudido no guarda-rou - 
pa o cadaver do assassinado. O terror dominava 
todos que cercavam o monarcha, não ousando 
ninguem manifestar a sua dôr, e D. Manuel, ex 
trenamente pallido, reprimiu o descjo que tinha 
de abraçar o corpo iuanimado do irmão, e ficou 
de pé na presença do rei, como uma estatua. D. 
João o soccgou, dizendo-lhe que castigara ore- 
belde que o tinha querido matar, ficando por es- 
se facto pertencendo Á corôa todos os bens do 
traidor. Mas não procederia assim. A elle, duque 
de Beja, como unico chefe agora da familia, tu- 
do entregava, como tambem, se por desgraça 
viesse a perder scu filho, lhe entregaria a corôa, 
porque desde aquelle dia o ficava considerando 
herdeiro do reino. O joveu duque, já mais soce 
gado, ajoclhou, e beijou-lhe a mão. O principe 
D. Affonso, filho de 1). João H, tinha menos 6 an- 
nos que o tio, mas tornou-se seu amigo e com- 
panheiro inseparavel. D. Manuel vivia no mesmo 
palacio, e jantavam sempre juntos. Quando l). 
Affonso casou com a prineeza D. Izabel, filha dos 
reis de Hespanha, foi o duque de Beja ao seu en- 
contro,e dizem que desde logo sc apaixonou pe- 
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la sua nova sobrinla. Daudo-sc o lamentavel 
desastre, de que resultou a morte do principe, 
1). Manuel mostrou-se muito pezaroso, e chorou 
tanto, que parecia não achar lenitivo À sua gran- 


| de magua. Alguns historiadores duvidam da sin- 
zes. Outros Manucis procedem de D. João Ma- | 


nuel, filho bastardo de cl-rei D. Duarte, bispo da | 


ecridalc d'aquella paixão, porque D. Mauuel 
era naturalmente ambicioso, e morto o herdeiro 
da corôa, era elle o indigitado, pela promessa de 
D. João II, para subir ao throno de Portugal. 
1 bem sabido, porém, os esforços possiveis que 
desde então o monarcha empregou para alcançar 
a legitimação de seu filho bastardo D. Jorge, 
para que este fòsse o herdeiro da corõa. Não o 
conseguiu nunca, c d'ahi resultaram grandes dis- 
sidencias entre D. João IL e a rainha D. Lcouor, 
sua mulher, que não se podia conformar com a 
idéa de que no throno se sentasse o filho do adul- 
terio, assim como seu irmão fôsse despojado dos 
direitos que adquirira. (V. João Ile D. Leonor). 
Desde então, a rainha e D. Manucl começaram 
a formar um partido áparte, estabclecendo-sc 
eutre elles e D. João IL as mais frias relações. 
Quando o rei, sentindo-se muito doente, foi pro- 
curar allivios em Alvôr, a rainha ficou em Alca- 
cer do Sal. D. João, conhecendo que ia morrer, 
maudou chamar o seu herdeiro, e D. Manuel pôz- 
sc a caminho, mas ao chegar ao logar de Collos, 
teve noticia da morte do monarcha, c voltou im- 
mediatamente para traz. À noticia não era cxa- 
cta, poiso rei ainda vivia, mas alguos dias de- 
pois é que se tornou verdadeira. D. Manuel, além 
do titulo de duque de Beja, era scuhor de Vizeu 
e da Covilhã, governador do mestrado da ordem 
de Christo, e frontciro-mór de Entre Tejo e Gua- 
diaua. Os seus rendimentos subiam á somma, 
cnormissima n'aquella epoca, de 27:5508000 rs. 
Morto D. João 11, em 25 de outubro de 1495, su- 
biu ao throno D. Manuel, sendo acelamado logo 
no dia 27. Um dos seus primeiros actos foi man- 
dar chamar ao reino os filhos do duque de Bra- 
gança, que andavam exilados, restituindo-lhes 
todos os seus importantissimos bens, que tinham 
sido iucorporados na corôa por ordem de D. João 
II, perdendo assim à corôa em menos d'um anno, 
mais de 50 villas. O povo achou tão estranho es- 
te procedimento, que u'alguus pontos reagiu con- 
tra a ordem real, como foi em Setubal, oude os 


| habitantes não quizeram passar para o senhorio 


do conde de Portalegre, que fôra aio de D. Ma- 
nuel, e a quem este monarcha queria ceder a 


| villa. N'um ponto bem gravc se mostrou o sobe- 


rano bem differente do seu antecessor. D. João IL 


| acolhera com toda a tolcrancia em Portugal os 


judeus expulsos de Ilespanha pelo fanatismo dos 
rcis catholicos, e do acolhimento que lhes dera, 
soubera tirar graudes vantagens economicas c 


“financeiras. D. Manuel, porém, tratou de os cx- 


pulsar do reino juutamente com os moiros. Esta 
expulsão privou o paiz de elementos valiosos de 
trabalho e riqueza. Essa ordem foi tão barbara, 
quanto prejudielal aos interesses e ao bem estar 
da nação. De tudo se aproveitou para opprimir, 
vexar e roubar os judeus, chegando até a arrau- 
car-se os filhos aos paes para os baptisar à for- 
ça. Esta erucl e horrorosa medida fôra imposta 
pela princeza D. Izabel, viuva do prineipe D. 
Affonso, por quem D. Manuel se apaixonara, € 
pedira em easamento,a que ella assentira só com 
esta condição, que o monarcha não hesitou em 
acceitar, para satisfazer o seu desejo. O casa- 
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mento vein a realisar-se em Valencia J'Alcauta- 
ra em outubro de 1497, e teudo n'esse mesmo an- 
no morrido o principe D. João, filho primogeni- 
to e herdeiro dos reis catholicos, veiu a caber a 
suecessão da eorôa de espanha á rainha de 
Portugal. Este acontecimento fez eom que D. 
Manuel e sua mulher partissem immediatamente 
para Hespanha, afim de serem jurados herdeiros 


de Castella e Aragão. Os procuradores das côr- | 


tes aragonezas mostraram dificuldade em jurar, 
mas essa dificuldade ficou resolvida com o nas- 
cimento d'um filho de D). Mauuel, que recebeu 
o nome de Miguel, sendo esse então jurado her- 
deiro das tres corôas de Portugal. Castella e Ara- 
gão. À rainha D. Izabel morren de parto a 28 de 
agosto de 1498, e dois annos depcis morreu o 
principe D. Miguel, a 19 de julho de 1509, ficau- 
do assim dissipadas completamente as idéas am- 
biciosas do rei D. Manuel. Estes revezes fôram 


de sobejo compensados com as descobertas que | 


se realisaram no seu reinado. Havia muito tem- 
po qne os pórtuguezes procuravam um cainiuho 
para as Indias Orientaes. A descoberta do cabo 
da Boa Esperança provara a D, João IL que es- 
tava achado o segredo do caminho, e preparara 
a esquadra, que definitivamente devia intentar a 
empresa. Falleceu sem vêr realisado o seu inten- 
to, sendo a D. Mauuel reservada essa gloria. No 
dia8 due julho de 1497 foi el-rei acompanhar so 
lemnemeute Vasco da Gama ao embarque na 
praia do Rastello, e n'esse mesmo dia partiu a 
esquadra para o descobrimento da Índia. Dois 
annos se demorou, e entretanto audava D. Ma- 
nuel por Hespauha, recebendo as homenagens 
d'aquelles que o destino parecia querer fazer 
seus subditos. Voltou a Portugal em fevereiro de 
1499, e impaciente por conhecer o resultado d'a- 
quella grande empresa, muitas vezes ia do alto 
da serra de Cintra observar o Oecano, para vêr 
quando surgiamd'entre as vagas as vélas aventu- 
reiras. Foi eutão que fez o voto de edificar um 
mosteiro maravilhoso, voto que cumpriu, erigiu- 
do o sumptuoso convento e egreja de Belem. 
Effeetivamente, a 29 de julho de 1499 chegava 
Nicolau Coelho, e um mez depois o proprio Vas- 
eo da Gama a trazerem a noticia de que tinham 
chegado a Calicut na India, e de que estava rea 
lisada emfim a gloriosa empresa da descoberta 
d'aquelles estados. D. Manuel recompeusou Har- 
gamente Vaseo da Gama, etraton logo de colher 
os fruetos de tão maravilhoso descobrimento. Na 
anno seguinte, 1500, enviou uma grande esqua- 
dra, commandada por Pedro Alvares Cabral, o 
qnal, na derrota, se inclinou mais ao rumo do 
occidente, e a 2t de abril d'esse anna descobriu 
terra em paragens desconhecidas, à qual deu o 
nome de Santa Cruz. Estava descoberto o Bra- 
zıl. Alvares Cabral mandou um dos navios trazer 
a D. Manuel a noticia da descoberta d'esse no- 
vo territorio, e seguiu a caminho da India, onde 
fez sentir aos orieutaes o peso do nosso braço, 
voltou depois a Portugal trazendo rieas merca- 
dorias. Antes do regresso de Alvares Cabral, já 
D. Manuel havia enviado outra esquadra eom- 
mandada por um fidalgo da Galliza, João da No- 
va, que descobriu no seu caminho a ilha da As- 
eensão e a ilha de Sauta Helena. Então começou 
a manifestar-se a seu tempo a ingratidão cara- 
cteristica e a fortuna de 1). Manuel. Todos os 
grandes homens que lhe prestaram a elle c ao 
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paiz relevantisimos serviços, foram victimas de 
intrigas palacianas, e postos suecessivamente de 
parte; comtudo appareceram sempre homens eada 
vez mais uotaveis para substituir os despresa- 
dos. Vasco da Gama foi enviado de novo à India 
em 1502, mas uão tornou a exercer o commando 
supremo; Pedro Alvares Cabral foi posto de par- 
te, mas em 1503 as esquadras que partiram para 
a India eram commaudadas por Frauciseo e Af- 
fonso d'Albuquerque, indo n'uma d'ellas Duarte 
Paeheeo, cujo heroismo foi o assombro dos indios. 
Tambem Duarte Pacheco foi desprezado. Depois 
d'uma expedição de Lopo Soares de Albergaria, 
D. Manuel entendeu que precisava na India quem 
governasse os portuguezes, que por ali audavam 
commereiando e guerreando, Escolheu para pri- 
meiro vice-rei Tristão da Cunha, que teve a iu- 
felicidade de cegar, e para o substituir apparec- 
ecu o vulto magestoso de D. Franeisco d'Almei- 
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da, que fez un goveruo uotavel, derrotando não 
só os indios, como os tureos aguerridos que eram 
o terror da Europa chiistã, e que pretendiam im- 
pedir de uos estabelecermos no Oriente. Pois 
apenas terminou os tres annos do seu goveruo, 
foi substituido por Affonso d'Albuquerque, um dos 
homens mais notaveis do seu tempo. Atfonso d'Al- 
huquerque arvorou a bandeira portugueza em tres 
das mais ricas e das mais importantes cidades 
do Oriente: Gôa, Ormuz e Malaca, fundando de- 
finitivamente o imperio portuguez ua India, le- 
vando-o até aos extremos limites do Oriente. No 
fim de seis annos de governo, D. Manuel man- 
dou-o substituir por Lopo Soares d'Albergaria, o 
homem de quem Atfonso d'Albuquerque se sentia 
mais aggravado, pelas iutrigas que forjára, mo- 
vido por grandes invejas. Essas intrigas tinham 
por fim convencer el rei D. Manuel, que 6 inven- 
civel conguistador dos estados da india se pre- 
tendia acelamar senhor independente d'aquelle 
imperio. D. Manuel, acreditando n'aquellas sus- 
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peitas injuriosas, começou a desconsiderar Atlon- 
so d'Albuquerque, ecansando-lhe a maior amar- 
gura, fazendo que as ultimas palavras que profe- 
riu, proximo da morte, fôssem um protesto ceon 
tra a ingratidão dos reis. No resto do reinado de 
D. Manuel houve apenas mais dois governa- 
dores da India, o referido Soares de Albergaria 
e Diogo Lopes de Sequeira. Tudo que teve de 
grande a India deveu-o D. Manuel aos gran- 
des homens que a governaram eom todo o pa- 
triotismo e actividade, porque a sua politica re- 
lativamente à India foi sempre inconsistente e 
inepta. Só queria fundar fortalezas, não adoptan- 
do nunca definitivamente, nem o plano de D 
Francisco d'Almeida, que pretendia que Portu- 
gal só fôsse seuhor do commercio, e para isso se 
assegurasse do dominio dos mares, nem o de Af- 
fouso d'Albuquerque, que desejava fundar um 
imperio luso-indiano, e para isso fundir n'uma só 
nação os europeus e os indigenas. Por isso D. 
Manuel legou ao seu suteessor um imperio orien- 
tal vastissimo, o senhorio da costa oriental da 
Africa, mandou navios commerciar até á China 
e até ás Molucas, enviou D, Rodrigo de Lima 


como embaixador ao negus da Abyssinia, ou ao | 


Prestes João, como então se dizia, podendo ac- 
crescentar ao titulo de rei de Portugal os de se- 
nhor da conquista navegação e commercio de Ethio 
pia, 
seu orgulho. Na verdade era immenso o nosso 
commercio com a Europa, e todo o muudo ecele- 
bravaa grandeza de Portugal. Foi então que D. 
Mauucl envion ao papa Leão X, em 1514, a fa- 
mosa embaixada que deslumbrou pela extraordi- 
naria pompa de que se revestia. Aquella embai- 
xada conduzia como preseute ao poutifice, espe- 
cimens de todas as riquezas e de todas as mara- 
vilhas orientaes. Nunca se vira tão grande ma- 
gnificeneia e espiendor, e o muudo inteiro ficou 
assombrado eom essa manifestação brilhantissi- 
ma da nossa pgraudeza. A embaixada era com- 
mandada por Tristão da Cunha, que representa- 
va o heroismo militar, acompanhado de João de 
Varia, Garcia de Rezende e Diogo Pacheco, re- 
presentando a sciencia c as letras portuguezas. 
Não se limitou ainda a gloria de D. Manuel, 
com o dominio dos eatados da India e do Brazil, 
tambem no seu reinado os Côrtes-Reaes desco- 
briram a Terra Nova, no norte da America, e 
quizeram sondar os mysterios do mar Glacial. D. 


Arabia, Persia e India, para satisfação do | 
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te e as poesias de Bernardim Ribeiro illustraram 
litterariamente o seu reinado, assim como os gran- 
diosos edificios que espalhou por todo o reino, on- 
de os seus architectos estamparam o eunho ea- 
raeteristico da arte do seu tempo em Portugal, 
arte que se chamon Manuclina, esses edificios 
attestam a perfeição a que a arehitectura en- 
tre nós attingira.Os principaes são: o conven- 
to e egreja de Belem, o convento de Christo, de 
Thomar, a egreja do Sauta Cruz, de Coimbra, 
os paços da Ribeira, em Lisboa, a sé do Fun- 
chal, a torre de S. Vicente de Belem, ete. Ape- 
zar de tantos esplendores, D. Manuel introduziu 


, no paiz o germen da ruina irremediavel e fatal. 





Manuel tambem teve ao seu serviço o celebre | 


Americo Vespucio, ese o seu reinado se não il- 
lustrou com a gloria da primeira viagem de cir- 
eumnavegação ao globo, foi porque o monarcha, 
com o frio desdem pelos grandes homens que o 
rodeavam, cutendeu que vão devia fazer nem a 
mais ligeira concessão para reter na sua côrte o 
grande Fernão de Magalhães, que se mostrava 
ageravado pelo procedimento quo tinham tido 
com elle. Na Africa tôram tambem sempre feli- 
zes as armas portuguezas, porqne n'esse ventu- 
raso reinado houve ali os mais famosos cavallei- 
ros, Lopo Barriga, Nuno Fernandes de Athaide, 
ete. No seu tempo se tomaram as praças de Sa- 
fi e de Azamor, sendo esta nltima nila appara- 
tosa expedição, cujo commando fôra entregue ao 
duque de Bragança D. Jayme. Para que tudo 
coucorresse para a gloria de 1), Manuel, tores- 
ceram no sen tempo, em Portugal, d'um modo no- 


© 
tavel as artes e as letras; os autos de Gil Vicen- 
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As medidas, que adoptou eontra os moiros e ju- 
deus, deram em resultado exeitar o fanatismo do 
povo, o preparar o estabelecimento da Inquisi- 
ção. Emquanto os moiros e os judeus viviam à 
parte, seguindo tranquillamente a sua religião, 
uinguem se importava com as suas crenças; des- 
de que D. Manuel os transformou å força em 
christãos novos, todos os seus actos fôram consi- 
derados pelos fieis como suspeitos de sacrilegio- 
Assim, em 1506, uma reflexão sensata d'um ebris- 
tão novo ácêrca d'um facto, que se apontava co- 
mo milagre, deu em resultado o grande tumulto 
ns egreja de S. Domingos, em que os christãos 
novos fêram victimas d'uma cruel matança. Se- 
guindo a politica absoluta de D. João Il, mas 
sem a fazer redundar em benefício do reino, pro- 
cedeu à reforma dos foraes, trabalho que em 
1516 confiou a Fernão de Pina; a pretexto de 
melhorar e eselarecer, supprimiu, quauto pôde, 
as liberdades populares, substituindo os juizes 
munieipaes pelos juizes de fóra, e lançando tri- 
butos sem previa autorisação das córtes, como 
era antigo costume, inuovação que só encontrou 
uma honrada resistencia no vereador de Evora 
João Mendes Ceeioso, que se recusou a pagar os 
tributos assim lançados; á nobreza restituiu en- 
tão todos os seus privilégios c fóros. Com o ele- 
ro tambem foi prodigo de privilegios e isenções 
de tributos, enriqueceudo o escandalosamente. 
As liberdades populares inquietavam-n'o a tal 
ponto, que não deseançou emquanto não conse- 
guiu extinguil-as. Quando D. Manuel subiu ao 
throuo, a administração economica e policial da 
camara da cidade do Porto era exercida, sem a 
minima dependencia, por um senado eleito pelo 
povo que o escola entre os homes bõos do con- 
celho. Esta independeneia desagradou ao monar- 
cha, que immediatamente pensou em supprimil-a. 
A revisão e reforma dos foraes favoreceu o seu 
projecto de acabar com a liberdade municipal, 
mas o Porto, que desde os primeiros dias da mo- 
narchia fôra sempre diffieil de dominar, não ha- 
via de aeceitar, sem protesto, a violencia que o 
despotismo real pretendia sobre ello exereer. 
D. Manuel procedeu, portanto, cautelosamente. 
Em 1509 dava o primeiro passo para acabar com 
a independencia do municipio portuense dero- 
gando o privilegio pelo qual era defeso aos fidal 

gos habitarem dentro dos muros da eidade, pri- 
vilegio que fôra concedido por el-rei D. Diniz. 
Com a entrada dos fidalgos na altiva cidade, bem 
pedia ser que algum fôsse escolhido para o sc- 
nado da camara. O povo, porém, continuava a cle- 
ger os homes bôos,e esta teimosia irritou o mmo- 
narcha, que se resolven eutão a dar o golpe deci- 
sivo. Em 1518, D. Manuel expedia de Almeirim 
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uma provisão tirando ao povo o direito de ele. 
ger, creando por essa oceasião a Casa dos vinte 
e quatro mesteres, á sinillança da que existia em 
Lisboa. A esses vinte e quatro com mais outros 
tantos que para esse fim cram eleitos, ficava per- 
tencendo a eleição camararia. A extorsão estava 
feita, e contra ella protestaram altivamente os 
bons burguezes do Porto, mas nada conseguiram. 
D. Manuel, em 1495, deu novos estatutos à Uni- 
versidade, então em Lisboa, e em carta de 8 de 
janeiro de 1503 fez lhe doação das casas que o 
infante D. Henrique comprára em 1443 a D. Al- 
varo de Castro, acommodando as conveniencias 
escolares. Dizia o sobcrano: Fazemos mercê, e 
doação à Universidade de outras casas em logar 
que parece mais conveniente, cdificadas em fór- 
ma de Escolas geraes» (Monarchia Lusitana, 
P. V,liv. XVI, cap. LXX11). Em 1518 cercou a 
cadeira de Sexto das Decretaes e a de Astrono- 
mia. El-rei D. Manuel deu grande impulso é ar- 
te typographica em Portugal; segundo se lê no 
Primeiro Ensaio sobrea Historia Litteraria de 
Portugal, por Francisco Freire de Carvalho. 1). 
Manuel, por uma carta, datada de Santarem a 20 
de fevereiro de 1508, conccdeu a todos os im- 
pressores, que nos seus reinos e senhorios usas- 
sem a nobre artc da impressão, as mesinas gra- 
ças e privilegios que houvessem c devessem ha- 
ver os cavalleiros da sua real crsa, posto que 
não tivessem armas nem cavallos, segundo as 
Ordenações. Na Monarchia Lusitana, tomo V, liv. 
XVI, e. 73, diz Fr. Francisco Brandão, que D. 
Manuel, não contente com a Universidade que 
tinha em Lisboa, comprou na cidade de Evora, 
junto ao moinho de vento, um chão, que era do 
coudel-mor Francisco da Silveira e de sua mu- 
lher D. Margarida de Noronha, para n'elle fazer 
o estudo que ordenava. Foi isto no anno de 1520; 
e póde ser, accrescenta o mesmo escriptor, que 
esta fôsse a causa de escolher o cardeal-rei D. 
Henrique, seu filho, esta mesma cidade para as- 
sento da Universidade, que fundou ali com tanta 


grandeza. No convento de S. Domingos, de Lis- | 


boa, fundon o collegio de Santo Thomaz para 20 
collegiaes, sendo 14 da ordem de S. Domingos, e 


6 da de S. Jeronymo. O collegio abriu a 23 de ` 


janciro de 1517. D. Manuel, tendo envinvado em 
1498, confórme dissémos, casou pela segunda vez, 


em 50 de outubro de 1500 em Aleacer do Sal, | 


com sua cunhada, a princeza D, Maria, irmã de 
sua primeira mulher, da qual teve os seguintes 
filhos: D. João, que lhe succedeu no throno; D. 
Izabel, que casou com o imperador Carlos V; D. 
Beatriz, depois duqueza de Saboya; os infantes 
D. Luiz, D. Fernando, D. Affonso, depois car- 
deal; D. Ilenrique, mais tarde cardeal rei; D. 
Duarte, D. Antonio, de cujo parto falleceu sua 
mãe, tendo apenas 35 anuos de edadc, a 7 de 
março de 1517. D. Manuel, que então contava 18 
annos, pensou em abdicar, mas depressa se des- 
vaneceu dessa idéa,e resolveu casar pela terceira 
vez, escolhendo para noiva, D. Leonor, irmã de 
Carlos V, cuja mão elle mandara pedir primeiro 
para seu filbo, o principe D. João. O casamento 
realison se na villa do Crato em 24 de novembro 
de 1518. A troca do noivo nio agradou muito å 
nova rainha, que sempre conservou pelo scu en- 
teado um sentimento affectuoso, c por quem o 
principe se apaixouara. Depois da morte de D. 
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do povo, que desejava que aquelle casamento se 
realisasse, o que não se effeituou, indo a rainha 
recolher-se ao conveuto de Xabregas, partindo 
mais tarde para Hespanha. (V. D. Leonor e D. 
João III). Do seu tereciro casamento ainda D. 
Mannel houve dois filhos: o principe D. Carlos 
c a infanta I). Maria. Falleceu no paço da Ri- 
beira, com pouco mais de 52 annos, e foi sepul- 
tado na egreja de Belem. 

Manuel II (D.) 33.º rei de Portugal. Como 
o primeiro monarcha do scu nome, que a histo- 
ria cognominou de Afortunado, tambem el-rei D. 
Manuel IT subiu ao throno na falta do principe 
herdeiro. N. no paço de Belem a 15 de novem- 
bro de 1889, sendo filho ao fallecido rei D. Car- 
los I, c da rainha senhora D). Amelia. Foi bapti- 
sado na capella do referido paço em 18 de de- 
zembro, sendo padrinho o avô materno, o con- 





D. Manuel Il 


de de Paris, c madrinha a avó paterna, a rainha 
senhora D. Maria Pia. Ofliciou o cardeal patriar- 
cha D. José Netto, sendo o infantesinho levado 
à pia baptismal pelo sr. conde de Sabugosa, re- 
vestido de opa de brocado branco franjado de 
prata. O nome completo é D. Manuel Maria Fi- 
lippe Carlos Amelia Luiz Miguel Raphael Ga- 
bricl Gonzaga Xavier Francisco de Assis Buge- 
nio de Bragança Orleans Saboya e Saxe Cobnurgo- 
Gota. O sr. D. Manucl, na sua infancia foi en- 
tregue aos cuidados das suas aias, as sr.** D. Iza- 
bel Saldanha da Gama (Ponte), e D. Carlota 
Santos, filha do escrivão da nobreza do reino. 
Em 1902iniciou os seus estudos sob a direcção 
do professor allemão, preceptor dos principes, 
Frantz Kerauscl. Fóraim seus professores os srs.: 
padre Damasceno Fiadeiro, de historia portu- 


Mannel, esta mutua affeição tornou-se do dominio | gneza; Carlos Marques Leitão, director da Esco- 
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la Marquez de Pombal, de scicneias mathematt- 
cas; mr. Boeyé, de lingua e litteratura feancezas; 
Alfredo King, lente do Instituto, de lingua e lit- 
teratura inglezas; Frantz Rerausch, de lin- 
guas c litteraturas latina e allemã;o padre Do- 
mingos Ernetuoso, de conhecimentos de religião 
e moral. A 25 de fevereiro de 1903 fez o sen pri- 
meiro exame na presença de suas magestades e 
dos dignitarios de serviço. Os medicos aconse- 
lharam á rainha senhora D: Amelia uma viagem 
ao Mediterraneo, para reconstituir a sua saude, a 
qual se realisou n'esse mesmo anno e mez, par- 
tindo a soberana acompanhada de seus filhos e da 
sua comitiva, a bordo do hiate D. Amelia, no dia 
2b, À viagem seguiu o itincrario: Cadiz, Gibral- 
tar, Oran, Argel, Tunis, Malta, Alexandria, Cai- 
ro, Port-Said, Jaffa e Jerusalem; tocando no re- 
gresso nos portos de Creta, Messina, Palermo, 
Spezzia, Geuova e Toulon. Nos principios de ju- 
nho desembareavam em Lisboa os reaes viajan- 
tes. No dia 1 de junho de 1904 o senhor D. Ma 
nuel assentou praça de aspiraute de marinha, 
mas só em 1907 é que seguiu o curso naval, o 
correspondente aos preparatorios da Escola Po- 
Iytechnica. Aos primeiros professores já citados, 
vieram juntar-se o official de marinha c lente de 
mathematica da Escola Naval o sr. Abel Fontou- 
ra da Costa, e o lente de sciencias naturaes da 
Escola Polytechnica, o sr. Achilles Machado. 
Fez novos exames em 8 de junho de 1905, a 9 
de junho de 1906 e a 10 de juuho de 1907, a que 
assistiu a familia real acompanhada da côrte, 
presidente do conselho, os ministros da guerra 
e da marinha, o director geral e o presidente do 
Conselho Superior de Instrucção Publica, os di- 
rectores do Curso Superior de Letras, da Escola 
do Exercito, da Escola Naval, do Real Collegio 
Militar, dos tres lyceus de Lisboa, da Escola 


Academica c do Collegio de Campolide. A terri- | 


vel tragedia de 1 de fevereiro de 1908, de que 
fôram victimas el-rei D. Carlos e o principe real 
D. Luiz Filippe, tornou reide Portugal o ar. D. 
Manuel. O seu reinado começou, portanto, em 
tristissimas condições. Convocado o conselho de 
estado, foi nomeado um novo ministerio, presi- 
dido pelo sr, couselheiro Ferreira do Amaral. A 
aecclamação do novo rei realisou-se em 16 de 
maio de 1908; fôram estrondosas as manifesta- 
ções de sympathia de todas as classes da socie- 
dade; á noite ainda essas manifestações se re- 
petiam defronte do paço das Necessidades. Sua 
Magestade el-rei senhor D. Manuel II tem vi- 
sitado todos os estabelecimentos do estado, e cm 
toda à parte tem sido euthusiasticamente rece- 
bido. Deputações de muitos pontos do paiz teem 
sido apresentadas no paço, assim como a acade: 
mia de Coimbra, vindos todos prestar as suas 
homenagens ao joven monarcha. Em novembro 
de 1908 foi visitar as provincias do norte, e por 
toda a parte fôram unanimes as manifestações 
enthusiasticas e grandiosas festas em sua houra. 
El.rei passou no Porto o dia 15 de novembro, em 
que completon 19 annos de edade, indo acompa- 
nhal.o sua magestade a rainha senhora D. Ame- 
lia, sua mãe, e sua alteza,o senhor infante D. 
Alonso, seu tio. De Lisboa e de muitos pontos 
do paiz concorreram n'esse via ao Porto muitas 
pessoas de todas as classes da sociedade, varias 
depntações e oficialidade a sandarem o sobe- 
1ano pelo sen anniversario natalício. As festas 
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que então se realisaram n'aquella cidade fô- 
ram magestosas e um preito de verdadeira e siu- 
cera homenagem prestada ao joven monarcha. 
O dia 15 de novembro de 1998 tornou-se um dia 
memoravel para Portugal. El-reio sr. D. Manuel 
havia sido agraciado pelo rei de Inglaterra, 
Eduardo VII,em 18 de novembro de 1404, com 
a gran-cruz da Victoria. 

Manuel (D). Infante, filho d'el-rei D. João 
HI, e da rainha D. Catharina. N. em Alvito a 1 
de novembro de 1531, fal. em Evora a 14 de 
abril de 1537. Foi sepultado na egreja de Be- 
lem. 

Manuel (D.). Filho natural de D. João III, 
que fal. aiuda creança. 

Manuel (/.). Filho de D. Antonio, prior do 
Crato. N. em 1568, fal. em Bruxellas a 22 de 
junho de 1630. Viveu algum tempo na Hollanda, 
onde era muito estimado, e casou com uma filha 
de Mauricio d'Orange. Passou depois a Flandres 
em serviço de Castella. i 

Manuel (D.). Infante, filho de D. João IV e 
da rainha D. Luiza de Gusmão. N. em Villa Vi- 
cosa a 6 de setembro de 1640, e pouco tempo 
viven, sendo sepultado no convento de S. Fran- 
cisco, da mesma villa. 

Manuel (D ). Infante, filho de el-rei D. Pe- 
dro Il e de sua segunda mulher, a rainha D- 
Maria Sophia de Neuburgo ; irmão d'el-rei D. 
João V. Nasceu cm Lisboa a 3 de agosto de 1697, 
fal. em Bellas, na quinta dos condes de Pom- 
beiro. Espirito ousado e aventuroso, tinha ape- 
nas 17 ou 18 aunos de edade, quando mostrou os 
mais vivos desejos de ir viajar no estrangeiro, 
alistar-se cm qualquer regimento para poder to- 
mar parte nas guerras em que se empenhavam 
algumas nações da Europa. D. João V, ao priu- 
cipio, pareceu coudescender com os desejos de 
seu irmão, e em setembro de 1715 estava já tu- 
do determinado para a viagem, que devia prin- 
cipiar pela Andaluzia, atravessando depois as 
ontras provincias de Hespanha, o Roussillon e o 
Languedoc em França, a Italia e a Allemanha, 
voltando por França outra vez. Estava até de- 
signado o sequito do infante, que se devia com- 
pôr de 32 pessoas, quando D. João V mudou re- 
pentinamente de idéa, lembrando-se de elle pro- 
prio fazer uma viagem, a pretexto duma roma- 
ria picdosa å Senhora do Loreto, na Italia. A via- 
gem deveria durar um auno, e o infante D, Ma- 
nuel tinha de acompanhar seu regio irmão. O 
infante uão gostou d'esta resolução do monarcha, 
e ainda menos do adiamento da viagem, porque 
tendo-se fixado a partida no dia 4 de outubro de, 
1:15, se transferiu depois para março de 1716. 
Vendo que a idéa da viagem não passava d'um 
expediente inventado por D. João V para con- 
trariar os sens desejos, resolveu partir secreta- 
mente de Lisboa, e conseguiu embarcar a bor- 
do do patacho iuglez Tany que se dirigia para 
Amsterdam, acompanhado unicamente pelo filho 
do conde de Tarouca, Mauuel Telles da Silva, de 
quem cra intimo amigo, levaudo apenas uma le- 
tra de 16:000 cruzados sobre Amsterdam, e que 
obtivera d'um negociante portuguez, Manuel de 
Castro (nimarães, a pretexto de ter que pagar 
uma cama sumptuosa que mandara fazer na Hol- 
lauda D. João V, apenas soube da partida do ir- 
mão, mandon em perseguição do Tany uma fra- 
gata ingleza, que estava no porto de Lisboa, mas 
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o patacho era veleiro, e não o puderam alcauçar. 
O infante desembarcou cm Amsterdam, e ali, o 
conde de Tarouca, nosso ministro na Hollanda, 
instou muito com elle para que voltasse a Lis- 
boa, mas o infante D. Manuel, querendo gozar 
da liberdade que aleançara, resolvcu seguir para 
Vienna d'Austria, oude então se preparava uma 
expedição contra os turcos, expedição que devia 
ser commandada pelo principe Eugenio, tão ee- 
lebre pelas suas victorias contra os francezes. 
Muitos voluntarios de elevada jerarchia tinham 
vindo de diversos pontos da Enropa, desejosos 
de combater á sombra das bandeiras de tão dis- 
tineto capitão. Entre outros, estavam ali o conde 
de Charolais, da casa de Condé, c neto de Luiz 
XIV, o principe de Dombes, filho do duque de 
Maine. O imperador de Austria, irmão da rainha 
D. Maria Anna d'Austria, fez quanto pôde pa- 





Infante D. Manucl 


ra dissuadir o seu parente de se conservar fóra 
de Portugal, sem licença d'el rei, mas os seus 
esforços fóram inuteis, assim como tambem nada 
conseguiram as cartas de D. João, mandando-o 
regressar ao reino. O principe Eugenio affei- 
çoou-se ao joven infante portuguez, e essa affei- 
ção reáobrou, quando viu que o moço voluntario 
era um dos sens mais intrepidos officiaes. Na ver- 
dade, os eseriptores estrangeiros são todos ac- 
cordes em dizer que o infante D. Manucl se por- 
tou com a maior bravura em Peterywardein, sen- 
do ferido na trincheira de Temesvar, e distinguiu- 
se ainda em Belgrado. Terminada a guerra, via- 
jou pela Europa, demorando-se em Haya, Paris 
e Madrid. Por esse tempo vagava o throno da 
Polonia, por morte de Augusto II, e o imperador 
da Austria, Carlos VI, que sempre ficara affei- 
goadissimo a D. Manuel, propoz a D. João V 
apresentar o infante como candidato ao throno 
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da Polonia. Dastava, para que essa candidatura 
vingasse, que D. João V se resolvesse a gastar 
um milhão de cruzados, mas c monareha decla- 
rou que não tinha dinheiro, advertindo. porém, 
que em seguida asseverou que se o candidato fôs- 
se sen irmão o infante D. Antonio, procuraria fa- 
zer todos os sacrifícios. Mas a candidatura de D. 
Manuel era a nnica viavel, porque todos conhe- 
ciam a bravura do joven principe, que o tornava 
eminentemente proprio para chefe d'uma nação 
militar, cujo estado permanente era, por assim 
dizer, a guerra. A proposta de D. João V pro- 
vava apenas que odiava aquelle seu irmão, € 
que esse odio ainda mais se accentuara com a 
fama que adquirira nas suas campanhas no es- 
trangeiro. Carlos VI ainda lhe offerecen para o 
infante D. Manuel a corôa d'um novo reino, que 
se devia compôr das ilhas de Sardenha e da Cor- 
sega, com a condição de D. João V o auxiliar na 
guerra que travara com a França. D. João V re- 
cuson, e d'esta vez tinha a seu favor a razão de 
Estado, que o impedia de entrar nas guerras 
européas. No fim de 19 annos de ausencia D. Ma- 
nuel voltou a Portugal, chegando a Lisboa a 21 
de outubro de 1724, El-rei estava em Mafra, e 
veiu esperar seu irmão a um quarto de legoa da 
villa, mostrando se muito satisfeito pclo seu re- 
gresso. Abraça am-se affeetuosamente, mas aquel - 
la boa harmonia foi de curta duração. D. Ma- 
nuel estava habituado aos ares estrangeiros, e 
vinha encontrar uma côrte em que todos estra- 
uhavam muito, por exemplo, que fôsse elle o pri- 
meiro a cumprimentar as senhoras. O rei e os 
ministros ainda, por deferencia, o ouviram tratar 
d'algumas questões de politica estrangeira, mas 
o infante não tardou a enfastiar-se da atmosphe- 
ra pesada da nossa côrte, e recolheu-se á quinta 
do conde de Pombeiro, em Bellas, onde passou 
o resto da vida. 

Manuel (D. Bernardo). Valente gnerreiro que 
muito se distinguiu nas nossas guerras do ultra- 
mar. Era filho de D. João Manuel, camarciro- 
mér de el-rei D. Manucl. Esteve no sitio de Ça- 
fim em 1510, e em 1511 acompanhou Nuno Fer- 
nando de Athaide na entrada que fez nos adua- 
res de Almedina, ficando gravemente ferido n'cs- 
sa expedição. Assistiu å tomada de Azamor e ou- 
tras aeções militares; voltando á patria passou å 
Italia, onde militou, ficando por fim morto no as- 
salto d'um castello. 

Manuel (D. Diogo). Coronel de cavallaria. 
Era filho do 4.º conde de Atalaia, D. Luiz Manuel 
| de Tavora, e de sua segunda mulher, D. Fran- 

cisca Leonor de Mendonça. N. em maio de 1694, 

fal. cm Vienna à'Austriaa 8 de março de 1735. 

Era destinado para cavalleiro da ordem de Mal- 

ta, e tomou parte na gucrra da Catalunha, sen- 
| do coronel de cavallaria das tropas portuguezas; 

com esse mesmo posto serviu no exercito doim- 
| perador Carlos VI, e foi um dos ajudantes genc- 
| raes do exercito do Rheno em 1734. 
| Manuel (P. Felix) Padre da congregação 
| 


do Oratorio de Lisboa, que viveu no seculo xviir, 
e parece que ainda no principio do seculo xix. 
Escreveu: Exame e disputa sobre a mechanica, a 
qual debaixo du protecção da Virgem Santissima 
Dolorosa, sendo presidente o P. Theodoro d'Al- 
\ meida se oferece na casade N. S> das Necessi- 
dades, Lisboa, 1751; Certame physico mathemati 
: co, sabre a sciencia do corpo natural, dedicado ao 
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uo Santissimo Coração de Jesus, cte., Lisboa, 
1782. 

Manuel (Francisco). Desenhador e fabrieante 
d'orgãos, que viveu no seculo xvni. 

Manuel (Gaspar). Piloto, natural de Villa do 
Conde, muito pratico da navegação da India 
Oriental. Escreveu um Koteiro e advertenci 's da 
ndvegação da carreira da Índia, que não chegou 
a imprimir-se, couservando-se o manuscripto na 
livraria dos condes da Ponte. 

Manuel (P. Ignacio). Jesuita. N. no logar de 
S. Pedro, perto de Bragança, e viveu no seculo 
xvin. Era filhode André Gonçalves e de Catha- 
riua Affonso. Professou no collegio de Coimbra a 
30 de agosto de 1663. Sendo professo do 4.º vo- 
to, e pri feito nos estudos do collegio de Beja, pe- 
diu faculdade de passar à India, o que realisou 
em 1683. Era muito perito ua historia do reino 
e snas conquistas, e fal. na easa professa de Gôa. 
Escreveu: Preparação para a eternidade, Lisboa, 
1105. Deixou manuscripta à seguinte obra, que 
se guardava ua referida casa professa: Fastos 
lusitanos das acções illustres dos portuguezes por 
cada um dos dias do anno, 

Manuel (João). Presbytero do habito de S. 
Pedro, eura da freguezia de N. S.º dos Praze- 
res, de Aldeia Gallega da Merceaua. Escreveu: 
Relação da vida de Francisco de Meyra, ete. ` 

Manuel (D. João). Militar que se distinguiu 
nas nossas guerras da India. Era filho de D. ser- 
nardo Manuel, que tambem militou nas referidas 
guerras. Tinha a alcunha de Alabastro por ser 
muito louro e branco, sendo assim citado nas his 
torias do Oriente Em 1538 partiu para à India 
eom o vice-rei D. Garcia de Noronha, e em 1539 
foi por capitão d'uma das galés da armada, que 
sob o cominando de D. Alvaro de Noronha, esta 
belceeu a paz com o Camorim. Foi capitão d'um 
dos galeões da armada que soccorreu D. João de 
Mascarenhas em Diu, e quando em 1546 D. João 
de Castro saiu de Gôa a buscar os sitiadores, foi 
um dos capitães da vanguarda. Tendo pouco tem 
po antes uma questão com um fidalgo chamado 
João Paleão (V. este nome), combinaram os dois 
realisar o desafio na guerra, ficando reputado 
por melhor aquelle que primeiro c eom mais va- 
lor subisseo muro dos inimigos. Chegada a oeca- 
sião e preparadas as escadas, D. João Manuel 
lançou a mão direita ao muro, e cortando-lh'a os 
moiros, aeudiu com a esquerda, sendo-lhe, po- 
rém, egualmente deecepada, agarrou-se com os 
coutos, até que um golpe d'alfange lhe levou a 
cabeça. 

Manuel (D. João). Bispo de Vizeu e de Coim- 
bra, arcebispo de Lisboa, doutor em Theologia 
pela Universidade de Coimbra, cte. N. em Lis- 
boa, onde tambem fal. a 4 de junho de 1633, Ti- 
uha por scu ascendente el rei D. Duarte, de 
quem era quinto neto, sendo filho de D. Nuno 
Manuel, senhor de 'Tancos, Atalaia, e Cinceira, 
aleaide môr do Marvão, e de D. Joanna de 
Athaide, filha dos primeiros condes da Casta 
nheira. Foi porcionista do collegio real de S. Pe- 
dro, onde entrcu em 1596 a 2 de março. Filippe 
11. por nomeação do commendatario D. Jorge de 
Athaide, lhe niandon passar carta de esmoler-mór 
no dia 1 de abril de 1602. O arecbispo de Lis- 
boa D. Miguel de Castro o proveu em conego da 


sua catledral em 1607, de que tomou posse a 28 : 


de junho. O mesmo soberano o elegeu para o bis- 
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pado de Vizeu, que vagára por morte de D. J 
de Bragança,e foi sagrado a 21 de março de 1610 
ua egreja de N. S da Graça, de Lisboa, pelo 
mesmo |). Jorge de Athaide, entrando na dioce- 
se a 25 de abril do referido anno. Fez constitui- 
ções synodacs, e dotou a sua egreja com precio- 
sos ornamentos. Pela promoção de D. Affonso 
Furtado de Mendonça a bispo de Coimbra em 
1615, lhe toi oferecido o bispado da Guarda, que 
não aceeitou. De Vizeu foi transferido, por fal- 
lecimento de D. Martim Affonso Mexia, ao bis- 
pado de Coimbra no auno de 1625, de que tomou 
posse em 26 do mez de março. Sendo prelado 
d'esta diocese, fez celebrar á sua custa pompo- 
sas festas pela canonisação da rainha Santa Iza- 
bel; e achou-se na junta dos bispos, que Filippe 
IIL mandou fazer em Thomar em 1626 para se 
tratarem de varios negocios ecelesiasticos, em 
que exerceu o eargo de secretario. Vagando en- 
tão o arcebispado de Lisboa pela morte de I). 
Afonso Furtado de Mendonça, suecedita em 
1630, foi eleito em 1632 para este elevado cargo, 
pelos seus grandes merecimentos no governo das 
egrejas que oceupara, reecbendo tambem a no- 
meação de vice-rei de Portugal. Como estava em 
Madrid, concluindo os negocios da junta de Tho- 
mar, mandou tomar posse do seu areebispado, 
por procuração o conego da mesma cathedral e 
depnis bispo de Targa, D. Gaspar do Rego, a 13 
de maio de 1633; no dia 15 d'este mez, isto é, 
dois dias depois, é que toda a relação metropoli- 
taua com os seus offieiaes, lbe prestou obedien- 
cia, fazendo a oração n'este aeto o conego Ma- 
theus Peixoto Barreto, provisor do arcebispado. 
Pouco tempo se conservou n'esta dignidade, por- 
que falleceu 20 dias depois, no paço da Ribeira, 
onde residia como vice-rei. Foi sepultado na ca- 
pella-mór do eonvento de N. S* de Jesus, qne 
sendo ainda bispo de Vizeu, maudára construir 
å sua custa para seu jazigo, de euja possc lhe ha- 
via expedido alvará Filippe II, no anno antece- 
| dente a 13 de maio, por onde ficaram sendo pa- 
| drociros da capella os condes d'Atalaia, depois 
| marquezes de Tancos. D. João Manuel enrique- 
ceu tambem este convento com muitos vasos ri- 
co3 e outras peças de prata, e ornamentos para 
| deceneia do culto divino. 

Manuel (Fr. João). Religioso da ordem de S. 
| Bernardo, do convento d'Aleobaça. N. em Lisboa 
| no anno de 1676, e fal. no collegio de S. Bernar- 

do, de Coimbra, a 20 de novembro de 1739. Era 
filho illegitimo do 4.º conde da Atalaia, D. Luiz 
Manuel de Tavora. Professou no convento de Al- 
cobaça em 22 de dezembro de 1690. Foi doutor 
c lente na Universidade de Coimbra. Escreveu : 
Vaticinio exposto, confirmado e defendido, ete. 
Coimbra, 1756; Sermão na solemne acção de gra- 
ças que celebrou a Universidade de Coimbra em 
prestito no dia 4 de janeiro de 1735, pelo felicis- 
simo nascimento da augustissima Princeza da Bei- 
ra Primogenita do Principe do Brazil, Nosso Se- 
nhor, prégado no Real Mosteiro de Santa Clara, 
Coimbra, 1735. 

Manuel (D. Manuel de Moura). Doutor em Ca- 
nones pela Universidade de Coimbra, de que foi 
reitor, nomeado em 25 de agosto de 1685, toman- 
do posse a 16 de novembro. Exerceu este cargo 
até l de fevereiro de 1690, em que presidiu ao 
claustro, tendo sido já eleito bispo de Vizeu. Foi 
tambem conego nas sés de Lamego e de Braga, 
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utado da inquisição de Evora, iuquisidor em 
mbra, deputado do conselho geral do Santo 
io, e deputado da Junta dos Tres Estados. 
toram-se as datas do nascimento c fallecimen- 


Manuel (Fr. Miguel). Religioso da ordem de 
S. Jeronymo. N. em Lisboa, no sitio de Alcanta- 
ra, que então não estava incluido n'esta cidade, 
em 1640. Fal. no convento de Belema 31 de maio 
de 1720. Era filho de Bartholomeu Francisco e de 
Domingas dos Santos. Ainda muito povo toi admit. 
tido como cantor do convento de Belem, a 12 de 
outubro de 1653, professando em 29 de janeiro de 
1655 no instituto do dr. Maximo. Applicou-se 
muito ás sciencias escolasticas, em que se tornon 
distincto, tanto em theologia como na oratoria 
escolastica, que por muitos annos exerceu na ca- 
pella real. Foi prior do convento da Pena, e ge- 
ral da sua congregação, sendo eleito em 1694 
Deixou manuscriptos 4 tomos de sermões varios, 
que se conservavam na livraria do convento de 
Belem, 

Manuel (D. Nuno). Senhor de Salvaterra de 
Magos, de Tancos, da Atalaia e Cimeira, aleai- 
de-mór de Marvão, etc.. Era quarto neto de cl 
rei D. Duarte, sendo filho de D. Fradique Ma 
nuel, e de sua mulher D. Maria de Athaide. Em 
1574 foi enviado embaixador a França, e regres- 
sando ao reino, acompanhou el rei D. Sebastião 
a Africa, ficaudo morto na batalha de Alcacer- 
Kibir em 1578. Era casado com D. Joanna de 
Athaide, filha de Antonio de Athaide, conde da 
Castanheira, e de sua mulher, D. Anna ue Tavo. 
ra. D'este consorcio houve entre outros filhos, D. 
Francisco Manuel, que o foi o 1.º conde d'Ata- 
laia, e D. João Manuel, bispo de Vizeu e de Coim- 
bra, arcebispo de Lisboa, ete.. V. este nome. 

Manuel Alves. Pov. na freg. de N. S° d'As- 
sumpção, de Cacella, conc. de Villa Real de San- 
to Antonio, distr. de Faro. 

Manuel Gallo. Pov. na freg. de S. Miguel do 
Pinheiro, conc. de Mertola, distr. de Beja. 

Manuel Jorge. Rio da Ilha de S. Thomé, 
na prov. de S. Thomé e Principe, Africa Ocei- 
dental. 

Manuel Lopes. Ponta da costa N O da ilha 
do Sal, no archipelago e prov. de Cabo Verde 
Africa Oceidental. 

Manuela (Quinta da). Na freg. de S. Pedro, 
do Celleirós, conc. de Sabrosa, distr. de Villa 
Real. 

Manuelinho. E’ este o nome que apparece 
firmando os actos do governo democratico, que 
vegeu Evora duraute alguns mezes depois dos 
tumultos de 1637, que fôram os predecessores e 
como que os precursores da revolução de 1 de de. 
zembro de 1610. Quem fôsse esse Manuelinho, não 
se sabe positivamente. Parece que era um d'es- 
ses dizidores, meio loucos, que sabiam de cór uma 
immnensidade de prophecias, e as recitavam pelas 
ruas e praças. Assim o suppõe pelo menos D. 
Francisco Manuel de Mello. Seudo o seu nome 
muito popular em Evora, e sendo clle ao mesmo 
tempo pelo seu estado mental verdadeiramente 
irresponsavel, tomaram-n'o para supposto chefe 
do movimento os fautores da revoluçao, e em seu 
nome legislaram. Manuel Severim de Faria sup- 
põe que esse Manuelinho seria um Manuel Mar- 
tins, irmão da Misericordia de Evora, que em 
1647 apparece assignado, sem designação de of- 
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| fcio, uo livro das eleições dos irmãos. O caracter 
meio phantastico d'este vulto mysterioso desper- 
tou o interesse de poetas e romancistas, que o fi- 
zeram protagonista de varios trabalhos littera- 
rios. 

Manuscripto. Documento em pergaminho ou 
papel; livro escripto por letra de mão. Os manus- 
criptos precederam os impressos. (V. Calligra- 
` phia, Escripta, Hluminura, Letra, Livro e Typo- 
graphia.)ântes da invenção da imprensa, eram os 
calligraphos que faziam as vezes de ty pographos, 
e uumerosos individuos se oceupavam em escre- 
“ver livros, muitos dos quaes se conservam ainda 
hoje, não só como monumeutos litterarios, mas 
como reliquias de uma arte, que tanto se elevou, 
tendo como fiel companheira a illuminura. Os ro- 
manos chamavam a esses copiatas «scribas», Em 
Portugal houve conventos, que fôram notaveis 
officinas calligraphicas, avultando entre elles 
Alcobaça, Serra d'Ossa, e Santa Cruz de Coim- 
bra. (s numerosos manuseriptos do primeiro 
guardam se hoje na Bibliotheca Nacional de Lis- 
boa e na Torre do Tombo, eucontrando-se entre 
elles um manuscripto do seculo xı, o mais anti- 
go que conhecemos, e attestam conjunetamente, 
| d'um modo notabilissimo, a erudição e a pericia 
artistica dos monges de S. Bernardo. Os de San- 
ta Cruz conservam-se na Bibliotheca Publica Mu- 
nicipal do Porto. São ricas, em manuscriptos di- 
versos as bibliothecas reacs da Ajuda e de Ma- 
fra, a da Academia Real das Scienctas, da Uni- 
versidade. e principalmente a Bibliotheca de 
Evora, . Algumas livrarias particulares do paiz 
conservan numerosos e importantes manuscri - 
ptos (V. Bibliotheca e Livraria). Anteriormeute 

à descoberta da imprensa, a execução material 

d'um livro reclamava o concurso de muitas pes- 

soas. Assim nol-o explica Trithemo, abbade de 

Spanheim no seculo xv, em o seu livro De Scri 

ptoribus ecclesiasticis: Uma corrige o livro que ou- 

tra escreveu, uma terccira oruamenta com tiuta 
vermelha; outra encarrega se da poutuação, ou- 
tra das pinturas, como outra cólla as folhas e cn- 
caderna. Ainda outras que preparam o couro c 





as laminas de metal que devem ornar a cncader- 
nação. Uma outra corta as folhas de pergaminho, 
e outras as vão polindo, uma outra traça a cs: 
tylete as linhas que devem guiar o cscreventc. 
Emfim, outros cortavam as pennas e preparavam 
a tinta.» Porém, havia clerigos e outros iudivi- 
duos que reuniram os diversos talentos requisi- 
tados e aptidões artisticas sob o modesto titulo 
de escrevente. No imperio do «Jriente, no reinado 
de Theodosio o Grande, existia uma classe d'ho- 
mens d'uma certa intelligencia e illustração que 
se empregavam em multiplicar os livros, ornan- 
do-os tambem com uma paciencia admiravel, En- 
tre os gregos e romanos os manuseriptos eram 
copiados por escravos, chamados literati. Embo- 
ra os iconoclastas destruissem na bibliotheca de 
Bysancio todos os manuscriptos que tinham efti- 
gics religiosas, à arte byzantina reappareceu pe- 
lo meado do seculo 1x, espalhando-sc pela Buro- 
ropa, onde floresceu por largos annos na Iugla- 
terra, Irlanda, na França, Italia e Flandres. Nes- 
ta epoca, derradeiros alvores da edadeemedia, e 
d'ahi por deante, nunca faltaram os calligraphos 
iluminadores e os mintadores nos conventos, 
coustituindo verdadeiras escolas de calligraphia. 
Entre nós, o primeiro tratado calligraphico, em 
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que se preceituam c exemplificam as devidas re- 
gras, é devido ao professor Manuel Barata e foi 
publicado cm 1590. Comtudo, ha manuseriptos 
portuguezes dos seculos x! a xv de muito boa 
calligraphia. No reinado de D. João Y appare- 
ceu um professor distinctissimo, Manuel de An 
drade Figuciredo, cuja Arte sc publicou em 1719, 
c na qual se estabeleceu ou se consolidou o ca- 
racter da letra portugucza. No seculo seguinte 
cumpre registar com merecido elogio o nome dc 
J. J. Ventura da Silva, que se inspirou em Fi- 
gueiredo e foi continuador da sua escola, não 
obstante revelar faculdades originaes. O seu 
tratado, que se intitula Jegras methodicas para 
se aprender a escrever, appareccu å luz, em pri- 
meira edição, no anno dc 1303. Tanto a obra di- 
dactica de Ventura como o Atlas explicativo, 
gravado excellentemeute por dois artistas portu- 
guezes, se tornaram bastantc raros, e no intuito 
patrioticp de prestar um bom serviço à arte na- 
cional, Fesolveu a empresa editora Lopes & €.º, 
do Porto, reeditar o texto e o atlas de Ventura. 
Este ultimo foi primorosamente reproduzido em 
Paris pelo processo pbotozincogravura, Esta edi- 
ção é precedida de uma noticia, crudita e bri- 
lhante, em que o sr. Olivcira Ramos, esboça 
tambem a historia da escola calligaphiea portu 
gueza. A historia dos antigos manuscriptos jus- 
tifica algumas das suas denominações actuaes. 
Assim, volume provém de volumen, uome do rolo 
de papyro, que constituia os livros até ao seculo 
w da era christã. Codice vém de codex, que era 
a juneção das folhas de pergamiuho, na forma 
por que se juntaram as taboas cnccradas e es- 
eripias. 

Manutenção militar. Instituição dependen- 
te do ministerio da guerra, installada em um 
magnifico edificio proprio na rua Dircita do Gril- 
lo, em Lisboa. O fornecimento de pão ao excrci- 
to por admiuistração directa data de 1861, sendo 
a Padaria Militar no Aterro da Boa Vista, junto 
á rocha do Conde de Obidos, mas só em 4 de 
maio de 1858 foi autorisado o governo a crear 
no extineto convento das carmelitas (vulgarmen- 
te das Grillas) uma fabrica de moagem, de pa- 
nificação e de volacha, depositos, armazens, co- 
cheiras e cavallariças, conforme as bases do pla- 
no proposto pela cominissão uomcada pela porta- 
ria de 30 dejunho de 1886. Egualinente era o go- 
verno autorisado a crear nos arredores do Por- 
to um estabelecimento filial para a preparação 
de pão de milho, de centeio e mixto. Estes esta- 
belecimentos forncceriam o exercito, a armada 
e os eorpos e estabelecimentos dependentes dos 
ministerios do reino, justiça, guerra e marinha. 
O edificio do convento das Grillas ficou construi- 
do em 1896, e a moagem e padaria começaram 
a funecionar em agosto d'esse anno. Em 6 de 
março de 1897 foi ordenada a claboração de nm 
plano para a sua ampliação, e o decreto de 11 de 
junho d'esse anno organisou definitivamente a 
mauutenção militar. O projecto do edificio era 
grandioso « foi elaborado pelo fallecido capitão 
de eugenharia e lente da seola do Exercito 
Joaquim Renato Baptista, que sobre o assumpto 
publicou aun livro intitulado Manutenção Mili- 
tar. 

Manzana Um dos grandes aflluentes da mar- 
gem do Incomati, na prov. de Moçambique, Afri- 
ea Oriental, Fórma junto à conffuencia o alarga- 
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mento conhecido por lagoa Chule, proximo da 
` posição de Magude. 
| Manze. Lagôa situada nas terras do antigo 
i distr. e hoje circumseripção de Sena. 
| Mao Frade. Pov. na freg. de S. Pe ro. de Va- 
queiros, couc. de Alcoutim, distr. de Faro. 
Mão. Pov. na freg. de S. Clemente, de Sande, 
| cone. de Guimarães, distr. de Braga. 
Maãofebres. Pov. na freg. de Santa Eulalia, 
de Beiriz, cone. de Povoa de Varzim, distr. do 
' Porto. 

Mãos. Povoações nas freguezias: Santa Mari- 
nha, de Chorense, conc. de Terras do Bouro, dis- 
tr. de Braga. "Tem correio com serviço de posta 
rural. || S. Salvador, de Estorãos, cone. de Ponte 
do Lima, distr. de Vianna do Castello. 

Mapajanhana. Um dos territorios compre- 
hendidos na 2.º cireumscripção do distr. de Lou- 
renço Marques, prov. de Moçambique, Africa 
Orietal. 

Mapeito. Pov. da div. de Mussuco, no cone. 
de Sauto Antouio do Zairc, distr. do Congo, prov. 
de Angola. 

Mapozo. Pov. da div. de Noqui, no conc. de 
Sauto Antonio do Zaire, distr. do Congo, prov. 
de Angola. 

Mappa. Carta, delineação de algum paiz ou 

erreno feita cm uma superficie plana. Assim, ha 
mappas: geographicos, que representam as terras 
do globo; os Aydrographicos, que teem por fim cs- 
pecial representar os marcs e as partes liquidas 
da superficie do globo; os chorographicos, que se 
limitam a representar um determinado paiz ou 
região; e os topographicos, que representam ape- 
nas uma localidade, com todas as minucias e ac- 
cidentes do terreno. A's colleeções de mappas 
geographicos, etc. se chama Atlas. Entre os atlas 
portuguezes mais notavcis cita-se o de Laza 
ro Luiz, que se guarda no Archivo da Torre do 
Tombo V. Cartographia e Cosmographo. 

Mapuar. Pov. do sobado de Mutano, na div. e 

conc. do Humbe, distr. de Huilla, prov de An- 
zola. 
i Mapuçá (Mio). Na provincia do Bardez, Ve- 
lhas Conquistas (Íudia). Nasce no centro da pro- 
vincia, banha as villas de Mapuçå, Moirá c Al- 
doná, e, com o rio de Naroá, forma a ilha do 
Chorão, c lança as suas aguas no Mandovy de 
que é um confluente. 

Mapuçã. Villa c freguezia de concelho, dis- 
tricto e comarca de Bardez, da prov. e areeb. de 
Gôa (Índia). Tem 15:000 habitantes, uma magni - 
fica cgreja, casa da camara municipal, quartel 
militar, um asylo denominado de Senhora dos Mi- 
lagres, que foi fundado com donativos, e 0 capi- 
tal e juros do producto de uma subseripção feita 
pelos prineipacs habitantes de Bardez, para of- 
ferecer um baile e uma medalha ao benemerito 
conselheiro Thomaz Nunes de Serra c Moura pa- 
ra commemorar os relevantes serviços prestados 
à comarca, onde exerceu o logar de juiz de di- 
reito de 1861 a 1862, euja importancia aquelle 
cavalheiro pediu que fósse applicada na compra 
das primeiras pedras para o alicerce do primeiro 
estabelecimento de piedade qne sc fundasse em 
Bardez. A subscripção produziu, em 1863, a 
quantia de 1:180 rupias edepois com o produeto 
dos juros subin a mais de 3:0008000 de réis no- 
miuacs. A egreja matriz foi devorada por um 
terrivel incendio em 28 de abril de 1835, sendo. 
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oucluidos os melhoramentos da sua reedificação | tem-se explorado ricas pedreiras, que produzem 


10 de março de 1359. A villa é de aspeeto de- 
sagradavel c as suas ruas más; está situada nas 
margens do rio Mapuçá. Tem escolas publicas de 
instrucção secundaria, feira annuale semanal, 
sendo aquella muito concorrida de povo que de 
“toda a parte acode em romaria a venerar e pre- 
sentcar a imagem da Senhora dos Milagres, a 
qual se festeja com toda a pompa no proprio dia 
da feira. Mapuçá permuta vales do correio com 
o reino; tem estação telegrapho postal. Mapuçá 
foi creada villa por decreto de 14 de setembro 
de 1858 e alvará regio de 5 de agosto de 1859, 


Jornaes: Em 1872,a 4 de outubro, se publicon | 


O Mensageiro, cujo ultimo numero foi o de 12 de 
dezembro de 1873; Patria, começou a sua publi- 
cação a 1 de janeiro de 1877 e terminou em 1901; 
O Imparcial viu a publicidade em 1873; Gôa- 
Pancha, fevereiro de 1885, o seu titnlo significa: 
O arbitro de Gôa, e O Aryá Bondi, foi pnblicado 
de agosto de 1855 a dezembro de 1886 e o seu 
titnlo significa: O Irmão de Aryá. Na flora existe 
a salsaparrilha, ruiva do tintureiro, algodoeiro, 
muitas e variadas arvores e arbustos da familia 
dos leguminosos, coqueiros, mangueiras de di- 
versas especies, sendo a mais apreciavel a Affou- 
sina, jaqueiras, eaqueiros, cujo frueto distillam. 
Além o'estas riquezas, tem a da cultnra do arroz 
E a de numerosas salinas. O elima é pouco salu- 
re. 

Maputo (Rio). No distrieto de Lourenço Mar- 
ques, na prov. de Moçambique (Africa Oriental). 
Nasce nas montanhas da Zulnlandia a NO do 
porto de Durban (Natal) o desagúa na bahia de 
Lourenço Marques. O seu eurso é de cêrea de 180 
kilometros; eorre de SO para NE; é navegavel 
por 100 kilometros. Foi explorado em 1871 pela 
canhoncira portugueza Maria Anna e em 1879 
pelos inglezes. 

Maputo. Territorio, no districto de Lourcuço 
Marques, prov. de Moçambique (Africa Orien- 
tal), ao Sul do distrieto, de que é uma circums- 
eripção, (a 5.º), tendo por séde a villa da Bella- 
Vista, onde tem estação telegraplio- pastal e per- 





mutando vales de correio com o reino. Foi este ' 


territorio causa de uma pendeneia diplomatiea en- 
tre os governos portugucze inglez, que durou 50 
angos c que ficon resolvida pela sentença arbi- 
tral de Mac-Mahon, proferida em 24 de julho de 
1875. Den origem a esta questão o faeto de ser 
apresado na babia de Lourenço Marques, no Ma- 
puto, um brigue inglez, mereante, Lileonor, que 
fazia contrabando de marfim. Os inglezes pre- 
tendiam ter direitos a este territorio, mas Por- 
tugal sustentara com boas razões que os portu- 
guezes haviam sido os primeiros que o tinham 
descoberto, qne durante seenlos mantiveram a 
posse d'elle, que estava confirmada pelo reconhe- 
cimento dos regulos, e qne tinlam exercido su- 
zerania sobre os habitantes da região ao Sul da 
bahia. A sentença arbitral limitou o territorio 
do Maputo, dizendo qne tem 20 norte as margens 
da bahia, a Oeste o rio Maputo e a Léste o mar, 
comprchendendo a peninsula da ilha de Inhaca, 
bem como a pequena ilha dos Elephantes. O ter- 
ritorio é muito fertil, prodnz feijão, milho, man- 
dioca, amendoim; é muito rico em gado vaccum e 
caprino, de que os cafres teem grandes manadas. 
N'elle tambem abunda muito a caça, em que fi- 
gurou en alto grau o clephante. Ultimamente 





esplendida cantaria que se exporta para Lou- 
renço Marques para asobras do governo, tendo 
sido o primeiro edificio que eom ella se cons- 
truin a escola districtal, na avenida da Rainha, 
começada em 1907 e conelnida em 1908, no go- 
verno do major Wreirc'de Andrade. À villa da 
Beila-Vista, no Maputo, está muito prospera, e 
wella já se contam bastantes casas commereiaes 
de enropeus e asiaticos. 

Maquanene. Terras do distr. de Inhambane, 
na prov. de Moçambique, Africa Oriental. Pro- 
duzem arroz, mantimento cafreal, ete. 

Maquella. Pov. do sobado do mesmo nome, 
no Zombo, cone. de S. Salvador c distr. do Congo, 
prov. de Angola. 

Maquim Pov. na freg. de S. Thiago, de Fou- 
tão, eonc. de Ponte do Lima, distr. de Vianna 
do Castello. 

Maquiha Manhóca. Pov. a freg. de S. José 
de Encoge, no conc. de Encoge, distr. de Loanda, 
prov. de Angola. 

Maguire. Séde e administração da Companhia 
da Gorongoza, na prov. de Moçambique, Africa 
Oriental. 

Maquival. Pov. do distr. da Zambezia, na 
prov. de Moçambique, Africa Oriental. Tem est 
telegraphiea, 

Mar. Pov. e freg. de S. Bartholomeu, da prov. 
do Minho, cone. c eom. de Espozende, distr. c 
areebisp. de Braga; 8% fog. e 463 hab. Tem es- 
tação post. e ese. do sexo fem. À egreja paro- 
chial dista 5 k.da séde do cone. Ha n'esta pov. 
nma praia de banhos, que é regularmente fre- 
quentada, a qual fiea ligada à séde do cone. pela 
estrada que vae para Vianna do Castello. O D. 
abbade benedictino do mosteiro de Palme, apre- 
sentava o vigario, que tinha 158000 réis de con- 
grua e o pé d'altar. Houve aqui um antigo mos- 
teiro de monges benedictinos, que em 1550 se 
uniu ao mosteiro de Palme, da mesma ordem, do 
qual ficou scudo vigararia. À pov. pcrteuee à 
3. div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 22 
com a séde em Vianna do Castello. 

Mar e Guerra. Pov. na freg. de S. Pedro, 
cone, e distr. de Faro. 

Marabui. Terras do distr. de Tete, na prov. 
de Moçambique, Africa Oriental. Tem sal mi- 
neral c mina de carvão de pedra. O solo é fertil. 
Produz mendobi, feijão, meixoeira, milho, trigo, 
cte. Nas suas florestas abuudam os animaes fe- 
rozes. 

Maranhão (Casal do). Na freg. de S. Thiago, 
de Figueiró do Campo, cone. de Soure, distr. de 
Coimbra. 

Maragoça. Povoações uas freguezias: S. Vi- 
cente, de Pinheiro, conc. de Penafiel, distr. do 
Porto. || S. Thiago, de Valpedre, do mesmo conc. 
e districto. 

Maragoto. Pov. na freg. de N. S.º da Graca, 
de Mouncarapacho, conuc. de Olhão, distr. de Fa- 
ro. 

Maragota. Pov. na freg. deS. Mamede, de 
Este, cone. e distr. de Braga. 

Maral. Pov. na freg. de Santo Autonio, de 
Areias, cone. de Marvão, distr. de Portalegre. 

Marame. Pov. na freg. de S. Christovão, de 
Espadanedo, cone. de Sinfàcs, distr. de Vizen. 

Marangue. 'Ferritorio do distr. de Tete, na 
prov. de Mocambique, Africa Oriental Viva na 
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margem direita do rio Zambeze, e pertenceu aos | 


Jesuitas, sendo-lhes confiscado quando a Com- 
panhia de Jesus foi supprimida em Portugal. 
Maranhão. (Fr. Francisco dos Prazeres). V. 
Prazeres Maranião (Fr. Francisco dos). 
Maranhão Pov. e freg. de S. Domingos, da 
prov. do Alemtejo, conc. e com de Aviz, distr. 
de Portalegre, arceb. de Evora. Está situada na 
estrada de Aviz a Cabeção, distando 13 k. da sé 
de do cone. O tribunal da Mesa da Consciencia e 


Ordens apresentava o capellãe, que tinha 150 | 


alqueires de trigo c 120 de cevada. A pov. per- 
tence à 4.º div. mil. e ao distr, de recrut. e res. 
n.º 23, com a séde em Abrantes. Esta freg. está 
aunexa para effeitos civis 4 de Aldeia Velha, do 
Inesino conc., tendo sido desannexada d'esta, pa- 
ra effeitos adininistrativos, e formando com a de 
Alcórrego uma parochia, com a séde em Santo 
Antonio de Alcórrego, por edital do governo ci- 
vil de 30 de outubro de 1901. || Pov. na freg. de 
S. Martinho, de Moreira de Rei, conc, de Fafe, 
distr. de Braga. 

Maranque V. Marangue. 

“Marantinha. Pov. na freg. de Santa Leoca- 
dia, de Macieira da Lixa, conc. de Felgueiras, 
distr. do Porto. 

Marão. Pov. na freg.do talvador, de Medrões, 
cone. de Santa Martha de Penaguião,distr.de V. 
Real. || Serra da prov. de Traz-os-Montes, a O de 
Villa Real. Corre na direcção de SU para NE, 
entre o Tamegae o Corgo, e liga-se con as ser- 
ranias da Cabreira c do Gerez. À sua maior 
altitude é de 1:422 m, E’ circumdada pelas po- 
voações de Campeã, Torguceda,Fornellos, Sediel- 
los, Teixeira, Quintella, Povoa, Candemil, Ove- 
lha, Campanhol, Bilhó, Villa Chã e Lamas de On- 
ro. Na sua maior parte a serra é escalvada ou 
coberta apenas por uma vegetação pouco desen- 
volvida, que serve para pasto de gado. Um ou 
outro trato de terreno junto das povoações ap- 
parece cultivado de cereaes ou plantado de cas- 
tanheiros. Na serra do Marão e suas ramificações 
ha muitas minas de ferro, que antigamente fô- 
ram assumpto de grande lavra, minas de carvão, 
de cobre, de estanho e de chumbo. 

Marasa. Pov. na freg. de S. Mamede, de Cui- 
de de Villa Verde, cone. de Ponte da Barca, dis- 
tr. de Vianna do Castello. 

Marateca. Pov. e freg. de S. Pedro, da prov. 
da Extremadura, conc. e com. de Setubal, distr. 
e patriare. de Lisboa. Está anuesada å freg. de 
Palmelta, tendo ambas reunidas 1:933 fog.c 
11:481 hab. A pov. dista 6 k. da séde do cone. e 
está situada proximo do rio do seu nome. A Me- 
sa da Conscicncia e Ordeus apresentava o eura, 
que tinha alguns generos e 108000 réis em di. 
nheiro. A pov. é muito antiga; e a Malcéga dos 
romanos. Passava aqui uma das vias militares 
romanas, que de Lisboa se dirigiam a Merida, 
cutão capital da Lusitania. A terra é muito 
fertil, principalnente em cereacs. 

Maravelha (Monte da). Na freg. de S. Thia- 
go e cone. de Castro Mariin, distr. de Faro. 

Maravia. Terras da prov. de Moçambique, 
Africa Oriental. 
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lia a Maravia antiga, a Mara. , 


via de oeste c a Maravia de leste. A capital da | 


antiga Maravia era Undi. 

Maravedi, Maravidim, Marabitino, Mo- 
rabitino. Antiga mocda portugueza designada 
com qualquer d'estes nomes. Parece ser moc- 
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da arabe iutroduzida nas Hespauhas desde a i 
vasão moirisca. Na doação feita á egreja e mos- 
teiro de Santo André de Sózêllo, no anno de £70, 
cujo original existia no cartorio do convento d 
Alpendurada, lê-se: Et qui istum placitum exces- 
sevit, pariet parte de quis isto placito observavertt. 
X bobes de X morabidinos, etjudicato. Cuvarru- 
vias diz que eram umas moedinhas de cobre, tão 
miudas que só valiam duas brancas, ou seis coroa: 
dos, wu 10 dinheirinhos (que fazem hoje 4 réis 
portuguczes). Pinho Leal, no vol. V. do Portugal 
antigo e moderno, a pag. 60, observa, que o mara- 
vidim não podia ser uma moeda de cobre muito 
miuda; muito mais, sabendo se que no principio 
da monarchia portugueza, e talvez antes, havia 
maravidis de ouro, que valeriam hoje mais de 
600 réis. D. Affonso Henriques mando cunhar 
d'estes maravis, por isso se chamavam moravidis 
Alphonsis. Entre os documentos do mosteiro de 
Salzêdas, diz Santa Rosa de Viterbo no seu Elu- 
cidario, achava-se o testamento de D. Mecia Ro- 
drigues, de 1288, do qual constava que, entre ou- 
tras muitas cousas que deixou áquelle mosteiro, 
lhe dá tambem certo numero de maravidis al 
phonsis. D. Sancho I, pouco tempo depois de su- 
bir ao throno, fez lavrar maravidis» de ouro, com 
o peso de 500 réis. Estes maravidis, chamados 
novos, tinham de um lado a figura do rei, a ca- 
vallo e com a espada na mão, e o nome do rei na 
orla; e do outro, o escudo real das 5 quinas, com 
4 estrellas nos vãos e em redor, as palavras: In 
Nomine Patris, et Filii et Spiritus Sancti. No 
tempo d'este monarcha havia maravidis moiris- 
cos, alfonsis e novos. Os primeiros eram do tama- 
nho dos nossos actuaes tostões, mas muito mais 
lelgados. Tinham d'um lado o nome de Dens, 
com alguns dos seus attributos, e do outro o no- 
me do rei do paiz onde eram cunhados. Os ma- 
ravidis novos, que eram de ouro, como dissémos, 
tinham 76 grãos de peso, e 6J faziam um marco. 
No reinado de D. Manuel todos os maravedis ve- 
lhos fôram reduzidos a 27 réis da moeda de en- 
tão 

Maravidiadas, Maravidiadigas e Morahi- 
tinadas. Dava-se qualquer d'estes nomes a um 
maravedi, maravidil, maravidim ou morabitino, 
que era tudo a mesina moeda, quando era for- 
mado de tantos dinheiros quantos bastassem para 
tazer o valor de un maravidim, que valia 10 di- 
nheiros. Um dinheiro valia 40 réis da antiga moc- 
da portugueza. Tambem se dava o nome de ma- 
ravididiada e maravidinada, a uma medida de 
cecreaes, usada em Portugal, e ainda mais usada 
em Castella e Leão; 15 maravidinadas faziam 200 
fanégas (fangas) ou 200 alqueires. 

Marcaim. Pov. do conc. de Pondá, na com, 
distr. e arcebisp. de Gôa, India. 

Marcal. Aldeia do distr. de Damão, India. 

Marceiras Pensão ou tributo que se pagava 
ao rei no 1.º de março. Eram 48 t40 réis. Eram 
obrigados a este tributo os habitautes de Cha- 
ves, os da Montanha de Monte Negros, e os que 
lavravam nos reguengos e terras toreiras, que 
pagavam maravidins. Segundo o toral que el-rei 
D. Manuel deu 4 villa de Chaves em 1514, estas 
marceiras eram pelos 100 maravidins que se pa- 
gavam de colheita (aposentadoria) da dita vil: 
la. 

Marcella. Pov. do conc. de Pondá, no distr. e 
arcebisp. de Gôa, India Tem escolas. 
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Marcelim. DPov.'na freg. de Sauta Christina, 
de Tendaes, conc. de Sinfães, distr. de Vizeu. 

Marcellino. Pov. na freg. de S. Thiago, de 
Sobreira Formosa, conc. de Proença a Nova, dis- 
tr. de Castello Branco. 

Marchães Pov. na freg. de S. João Evange- 
lista, de Nespereira, conc. de Louzada, distr. do 
Porto. 

Marchil. Pov. da freg. de S. Pedro, cone. e 
distr. de Faro. 

Marco. Povoações nas freguezias: 5. Pedro, 
de Azueira, conc. de Mafra, distr. de Lisboa. || 
N. S.* das Neves, de Bella, conc. de Monsão, dis- 
tr. de Vianna do Castello. [| S. Pedro, de Castel- 
lões, cone. de Macieira de Cambra, distr. de 
Aveiro. | Santa Catharina da Fonte do Bispo, 
cone. de Tavira, distr. de Faro. | S. Martinho, de 
Fareja, cone. de Fafe, distr. de Braga. | N. S. 


da Conceição, de Febres, conc. de Cantanhede, | 


distr. de Coimbra. || Santa Maria, de Gulpilhares, 
cone. de V. N. de Gaia, distr. do Porto. || lha 


da Madeira; N. 5.º da Conecição e conc. de Ma- `; 


chico, distr. do Funchal. ! Santa Leocadia, de 
Macieira da Lixa, cone. de Felgueiras, distr. do 
Porto. || S. Mamede, de Infesta, cone. de Bouças, 
do mesino distr. || O Salvador, de Moure, conc. de 
Felgueiras, do mesmo distr. !| Santo Antonio, de 
Oliveirinha, cone. e distr. de Aveiro. || S. Marti. 
nho, de Parada Thodéa, conc. de Paredes, distr. 
do Porto. || S. Thiago, de Priscos, cone. e distr. 
de Braga. || N. S da Conceição, de Redinha, 
cone. de Pombal, distr. de Leiria. || N. S.* da Pu- 
rificação, de Samuel, conc. de Soure, distr. de 
Coimbra. || Santo Adrião, de Cever, cone. de San- 
ta Martha de Penaguião, distr. de Villa Real. || 
S. Mamede, de Villa Maior, cone. da Feira, dis- 
tr. de Aveiro. || Casal na freg. de N. 8. d'Arren- 
tella, cone. do Seixal, distr. de Lisboa. | S. Mar- 
ao das Amorciras, conc. de Odemira, distr. de 
Seja. 

Marco de Canavezes, Designação legal d'um 
cone. e com. da prov. do Douro, distr., bisp. e 
relação do Porto, Antigamente este cone. cha- 
mava-se de Canavezes, por ter a sua séde na vil- 
la d'este nome, e pertencia 4 com. de Soalhães, 
mas, quando em 1852 se ereou a nova com. e 
passou a séde do cone. para a aldeia de Marco 
da freg. de Santa Mariuha de Fornos e S. Nico- 
lau, a 2 k. de Canavezes, tomou o conc. o nome 
das duas povoações, ficando com a aetual desi- 
guacião de Marco de Canavezes, seudo a parochia 
5. Nicolau e Santa Marinha, O conc. foi com- 
posto dos antigos e extinctos concelhos de Soa- 
lhães, Riba-Tamega, Bem-Viver, parte dos de 
Gouveia, Santa Cruz de Riba-Tamega e Porto 
Carreiro, bem como dos coutos de Thuias, Tabo- 
ado, e parte do de Travanca. Canavezes está si- 
tuada n'uma encosta de pouco declive, nas mar- 
gens do rio Tamega, d'onde se avista a villa de 
Amarante, varias povoações, a serra do Marão, 
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margeus do rio 'Vamega, é formada de 4 pilares 
de cantaria, sobre os quaes asseuta o vigamen- 
to todo de ferro. Tem de comprimcuto, d'uma a 
outra margem do rio, de 281,10, e de altura 
maxima 56 m. À origem da villa e a sua etymo- 
logia, seguudo alguns eseriptores, é a seguinte: 
Pelos annos 110 da era cliristã, no tempo do im- 
perador Trajano, descobriram os romanos u'um 
monte sobranceiro ao Tâmaca (Tamega) uma 
nasci nte d'aguas sulphuricas, a que deram o no- 


| me dc Aquae Tamacanae, pela proximidade em 





que estava do Tiniaca. Attribuindo a estas aguas 
muitas qualidades therapcuticas, fundaram logo 
aqui umas thermas. Para facilitarem o transpor- 
te dos que precisavam fazer uso d'estes banhos, 
construiram nma estrada, a que deram o nome 
de Tamacana Via, e sobre o rio edificaram uma 
solida poute. Junto aos banhos foi poaeo a pouco 
formando se uma povoação, que, por não ter ou- 
tro nome, se chamou, assim como a estrada, Ta- 
macana Via, e por conseguinte os seus habitan- 
tes tomaram o nome de Tamacanavienses; achan- 
do, porém, a palavra muito comprida, lhe tira- 
ram as duas primeiras sylabas, ficando portanto 
canavienses, de que se tormoua palavra Cana- 
vezes, que se deu å povoação. Pareec serem estes 
antigos banhos, de que se faz ainda uso, deno- 
minando-se as aguas Caldas de Canavezes, na 
freg. de Sobre-Tamega, teudo um estabelecimen- 
to balnear, hotel, cte. E" debaixo d'um rochedo 
durissimo n'um monte sobranceiro ao rio Tame- 
ga, que brota a nascente d'esta agua sulphurea, 
gazoza, que tem 35º de temperatura, e cheiro de- 
nunciando a existencia de sulfhydrico. Esta agua 


; é usada em banhos no tratamento do rhcumatis- 





e outras. Sobre o rio existe uma ponte de canta- | 


ria forte e de muita solidez, que, segundo uns, 
foi construida pela rainha D. Mafalda, mulher 
de D. Affonso Henriques, em 1200, e segundo on- 
tros, foi reedificação d'uma antiquissima ponte 
romana. À ponte tem 7 arcos e as guardas guar- 
neeidas de ameias. Junto d'ella se deu um re- 
ubido combate, quando o general Telles Jordão, 
com as tropas do seu commando, a pretendeu 
atravessar. À actual ponte da via ferrea sobre as 


mo. A villa de Canavezes soffrru, como todo o 
reino, diversas alternativas e dominadores, até 
que o conde D. Henrique e sua mulher vieram 
para Portugal. Desde o seu principio teve sem- 
pre muita importancia, e tem um foral muito an- 
tigo, mas sem data, tirado por certidão em 9 de 
Jaueiro de 1498. A rainha D. Mafalda fundou 
aqui uma albergaria para 9 passageiros pobres, 


| como consta do seu testamento, que está no ar- 


chivo da eamara, feito na era de Cesar de 1240 
(1202 da era christã). N'este testamento ordena 
a soberana, que o povo da villa eseu termo eleja 
para a albergaria um administrador dos melho- 
res da terra. A rainha concedeu a este adminis- 
trador muitas honras e privilegios. A albergaria 
cra contigua ao paço, que a fundadora maudara 
construir para si, e para o seu custcamento a 
dotara com muitas herdades e os direitos da por- 
tagem d'este termo. Na albergaria fundara tam- 
bem uma capella dedicada ao Espirito Sauto. Até 
ao fim do seculo xv Canavezes pertenceu á com. 
de Guimarães, formando, porém, um conc. inde- 
pendente, com tres juizes, ordinario, dos orphãos 
e das sizas, vereadores judiciaes e municipaes, 
tudo confirmado pelo administrador da alberga- 
ria da rainha O juiz das sizas tinha jurisdicção 
no conc de Thuias e em parte do de Soalhães. 
Creada a com. de Soalhães passou a pertencer-lhe 
o coue. Canavezes, até que por fim, confórme dis- 
sémos, se creou a nova com. que actualmente 
existe. O primeiro orago d'csta freg. foi S. Pedro, 
cuja egreja foi reduzida a simples capella, fóra 
da villa, sendo tambem fundação da referida so- 
berana. A matriz de Canavezes é ao fundo da 
villa, mesmo sobre a margem do rio Tamega. A 
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origem desta egreja foi a seguinte, segundo a 
tradição: Ponco tempo depois de fundada a al- 
bergaria, num sitio proximo d'ella e do rio, ap- 
parecen uma imagem de Nossa Senhora. A rai- 
nha D. Mafalda edificou logo uma pequena egre- 
ja para reeolher a imagem, eom a invocação que 
ainda hoje tem. O administrador da albergaria 
da rainha apreseutava o abbade. Tem uus bons 
passacs, mas a maisde 1 k da dircita da egreja. 


O rendimento do parocho andava por 3603000 | 


réis. Canavezes foi uma das behetrias do rcino. 
Os arrabaldes da villa são bonitos, ferteis, e bem 
cultivados; produzem em abuudancia cereaes, le- 


gumes, azeite, vinho e fruetas. Segundo consta, | 


foi em Canavezes que I). Pedro 1, depois da mor- 
te de D. Ignez de Castro, nas gucrras que mo- 
veu contra seu pae, sc trataram as pazes entre 
os dois belligerantes, estando D. Affonso IV em 
Guimarães. A pov. de Marco fica, como já dissé- 
nos, a 2 k. de distancia de Canavezes. O seu 
nome provém d'um pequeno mareo de pedra que 
esti no interior do logar, junto á casa dus paços 


do concelho, e que servia para demarcar os limi- | 


tes das tres freguezias de Fornos, S. Nicolau 
de Causvezes e Tuias. O marco está assente 
no alto d'uma pequena emincncia, d'oude sc des- 
cobre um pittoresco e variado panorama de val- 
les, encostas e collinas agricultadas e arborisa- 
das, moutes vestidos de mattos e arvoredos, ser- 
ras, etc. No Marco cruzam as estradas de Ca- 
sacs Novos å Regua, e a de Amarante à Fóz do 
Tamega. Proximo de Marco estão os conhecidos 
peuedos de Aliviada, ou Alviada, debaixos dos 
quaes o rio da Ovelha se inctte e esconde intei- 
ramente à vista, para tornar a apparcecr a uns 
200 m mais abaixo. No edificio da eamara estão 
reunidas todas as repartições publicas do conc., 
camara municipal e tribuual judicial. Tem uma 
esc. para o ensino primario do sexo masc., cons- 
truida com o donativo do conde de Ferreira; tem 
tanbem nma cscola para o sexo fem., creada em 
1355. Est. do caminho de ferro, com o nome de 
Marco, na linha do Douro, do Porto a Salaman- 
ca, entre as de Livração e Juncal. Pertence 4 
6.º div. anil, 12.º brigada, grande circumscri- 
pção militar N, e ao distr. de recrut. e res. n.º 
15, com a séde em Villa Real. A villa tem est. 
post. e telegr com serviço dc emissão e paga- 
mento de vales do correio e telegraphicos, co- 
brança de recibos, letras e obrigações e serviço 


de entommendas, permutando malas com a R. | 


A. D.;feiraa 3 ea 15 de eada mez; advogados, 
medicos, pbarmacias, notario, Axsociação do Soc 
corros Mutuos Marcoense; casas de pasto, hospe- 
daria, hotel, fabrica de manteiga, philarmouicas: 
de Muurelles e Villa Boa de Quires, ete. Tem-se 
publicado os seguintes jornacs: Imparcial do Mar- 
co (0), 5, outubro, 1845; em publicação, janei- 
ro, 1908; Invencivel (O), janeiro, 1858; findou em 
1901; Pepino (0), 11, março, 1901; Verdade (A), 
24 janciro a 25 outubro, 1556; Verdade (4). 1898. 
O conce. de Marco de Canavezes conprehende 33 
freguezias com 6:798 fog, e 28:150 hab., sendo 
13:164 do sexo masc. c 14:986 do fem., n'uma su- 
perficie de 22:995 hect. As freguezias são: S. 
Martiuho, de Alliviada, #91 hab.: 167 do sexo 


masc. e 224 do fem; S. João Baptista e S. Mi- 
gnel, de Alpendurala e Matos, 1:326 hab.: 622 
do sexo mase. eq) do fem; 5. Martinho, de 


Aviz, T13 hab.: 332 do sexo masc. e 381 do fem.; 
812 





| e 180 do fem.; Santa Maria, de Villa Boa do Bis- 
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5. Martinho, de Avessadas, 566 hab.: 272 do sexo 
masc. e 294 do fem.; Santa Christina, de Banho, 
308 hab.: 171 do sexo masc. e 167 do fem; S. 
Romão, de Carvalhosa, 665 hab.: 320 do sexo 
masc. e 345 do fem.; Santa Eulalia, de Constan- 
ce. 848 hab: 369 o sexo masc. e 479 do fem.; 
S. Pato, de Favões, 421 hab.: 187 do sexo masc. 
e 234 do fem.; S. João Baptista, de Folhada, 812 
hab.: 365 do sexo mase. e 447 do fem ; Santa Ma- 
rinha cS. Nicolau, de Fornos, 1:193 hab.: 549 
do sexo masc. e 641 do fem.; Santa Maria, de 
Freixo, 569 hab : 274 do sexo masc. e 295 do fem.; 
S. Salvador, de Magrellos, 521 hab : 219 do sexo 
masc. c 272 do fem.; S. Mamede, de Manhuncel- 
los, 447 hab.: 210 do sexo masc. e 237 do fem.; 
Santa Maria, de Maurelles, 391 bab.: 185 do se- 
xo masc. e206 do fem. 5. Clemente, de Paços 
de Gaiolo, 1:236 hab.: 591 do sexo masc. e 645 do 
fem; S. Romão, de Parcdes de Viadores, 1:158 
hab.: 536 do sexo masc. e 622 do fem.; Sauta 
Maria, de Penha Longa, 1: 62 hab.: 644 do sexo 
masc e 718 do fem; S. Miguel, de Rio de Gal- 
linhas, 402 hab : 200 do sexo masc. e 202 do fem.; 
Santa Maria, de Rozem, 219 hab.: 124 do sexo 
masc. e 155 do fem.; S. Martinho, de Sande, 1:141 
hab.: 652 do sexo masc. e 789 do fem.; Santo 
Isiloro, $97 hab: 333 do sexo masc. e 364 do 
fem; S. Lourenço, de S. Lourenço do Douro, 
526 “hab.: 237 do sexo masc. e 289 do fem.; S. 
Nicolau, 290 hab.: 143 do sexo masc. e 147 do 
fem.; S. Martinho, de Soalhães, 2:818 hab.:1:316 
do sexo masc. e 1:502 do fem.; Santa Maria, de 
Sobre Tamega, 708 hab.: 340 do sexo masc. e 
368 do fem.; S. Salvador, de Tabuado, 782 bab.: 
351 do sexo masc. c 431 do fem.; S. Salvador, de 
Thuias, 850 hab.: 339 do sexo masc. e 461 do 
fem; Santa Clara, de Torrão, 460 hab.: 219 do 
sexo masc. e 241 do fem.; Santa Maria, de Fon- 
tosa, 409 hab.: 192 do sexo masc. e 217 do fem.; 
S. Martinho, de Varzea do Donro, 671 lab.: 324 
do sexo mase. ec 347 do fem.; Santo André, de 
Varzea da Ovelha, 1:476 hab.: 696 do sexo masc. 


po, 1:612 hab : 762 do sexo masc. e 850 do fem ; 
Santo André, de Villa Boa de Quires, 1:742 hab.: 
813 do sexo masc. e 929 do fem. O principal com- 
mercio do couc. é vinhos, ecreaes c azeite. 

Marco do Couto Pov. na freg. de Santo Adrião, 
de Oleiros, eonc. de Ponte da Barca, distr. de 
Vianna de Castello. 

Marco de Dentro e Marco de Fôra. Duas 
povoações na freg. de Santa Eulalia, de Barro- 
sas, cone. de Lonzada. distr. do Porto. 

Marco e Fonte da Pedra. Ilha da Madeira; 
pov. na freg. de N. 5.º da Graça, do Estreito de 
Camara de Lobos, cone. de Camara de Lobos, 
distr. do Funchal. 

Marco de Gotosa. Pov. na freg. de Santa Ma- 
ria, de Sandim, conc. de V. N. de Gaia. 

Marco Grande. Pov. na freg. de S. Pedro e 
cone. de Perto de Moz, distr. de Leiria. 

Marco de Marviio. Pov. na freg. de Santo 
Autonio, de Covões, cone. de Cantanhede, distr- 
de Coimbra. 

Marco do Norte e Marco do Sul. Duas po- 
voações na freg. de S- Thiago e cone. de Soure, | 
distr. de Coimbra. =. 

Marco Velho. Parece ser o maravedim antigo. 
de prata. Em documentos de 1310 e 1352 vê 
que valia 27 soldos. 
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Marcões. Pov. na freg. de S. Pedro, de Serre- | 


leis, conc. e distr. de Vianna do Castello. 

Marco miliar. Nas vias militares romanas cs- 
tavam collocados de 2 em 2 kilometros. 

Marco dos navios. Certo direito que a cama- 
va da cidade de Lisboa cobrava por cada navio 
fretado, que carregava ou descarregava na ci- 
dade, sendo de um marco de prata o referido di- 


MAR 


Mardel de Arriaga, Ferreira (Julio Curlos). 
Mais conhecido por Julio Mardel, nome com que 
firma os sens escriptos, especialmente sobre ar- 


| cheologia e genealogia. Por portaria de 17 de 


reito. À repartição em que se arrecadava tinha | 


o titulo de Casa do Marco, e a ella se referem a 
postura municipal de 7 de novembro de 1422, a 
provisão de 9 de janeiro de 1444 e o regimento 
de 8 de abril de 1525. Como outros, tinha este 
rendimento os seug rendeiros, ou arrematantes, 
aos quaes a camara dava a sua cobrança. Na Col- 
lecção dos Regimentos Reaes anda publicada uma 
sentença, ou accordão da Relação, de 18 de agos- 
to de 1711, alcançada a seu favor pelos consules 
inglez, hollandez, sueco c dinamarquez contra 
os contratadores do Marco, por cobrarem con 
junetamente o direito da Variagem das fazendas. 
A tabella, que devia estar patente na Casa do 
Marco, seguudo a postura de 6 de janeiro de 1593, 
impuuha as taxas seguintes: «Toda a nau, na- 
vio, e caravéla, que n'esta cidade carregar, ou 
fretar, pagará dez réis por tonclada até à quan- 
tia de cem toneis, que são mil réis; e se fôr de 
maior carrega, ou de menos, soldo a livra, a ra- 
zão de dez réis por tonelada, assim de mais co- 
mo de menos» Para a equivalencia da tonelada 
as mercadorias erain computadas nas quantida- 
des de 2 pipas de liquido, 2 moios de cereal, 14 
quintaes de mercadoria, tres carros de madeira, 
150 telhas, 50 formas de assucar, uma fornada 
de louça, ete. Os animaes pagavam como dnas 
toneladas. Cada passageiro, cinco réis. As infra- 
eções ao regimento eram punidas com o paga 
mento do marco em dobro. À apresentação da 
carta do navio ao escrivão do imposto devia fa- 
zer-se até às 12 horas da manhã do dia seguinte 
ao da chegada. Este rendimento, que chegou a 
ser de 55600 réis por marco, foi tirado á camara 
por decreto de 17 de dezembro de 1836. 

Marcorro. Pov. na freg. de Santa Leocadia, 
de Macieira da Lixa, conc. de Felgueiras, distr. 
do Porto. 

Marcos (João). Calligrapho, que vivia no 
tempo d'el-rei D. Manucl. 

Marcos. Pov. na freg. de Vera Cruz, conc. e 
distr. de Aveiro. 

Marcos Grandes. Pov. na freg. de S. Sebas- 


tião, de Boliqueime, eone. de Loulé, distr. de | 


Faro. 

Marcos Mendes Pov. na freg. de S. Sebas- 
tião, de Boliqueime, cone. de Loulé, distr. de 
Faro. 

Mardel (Carlos). Architecto hungaro que veiu 
estabelecer-se em Portugal em 1732, e serviu de- 
baixo das ordens de Manuel da Maia na construc- 
ção do aqueducto das Aguas Livres.D.João V deu- 
lhe um posto no cxercito. Em 1742 era sargento- 
mór de infantaria, com exercicio de engenheiro e 
architecto de Sua Magestade. No tempo d'el-rei 
D. José foi encarregado pelo marquez de Pombal 
de continuar as obras da reconatrucção da cidade, 
começadas pelo capitão Eugenio dos Santos de 
Carvalho. Continuou-as, seguindo À risca o plano 
do seu antecessor. Morreudo em 1763 com o pos- 
to de coroncl foi substituido pelo engenheiro Rey- 
naldo Manucl dos Santos. 
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junho de 1870 foi nomeado, em substituição de 
seu irmão Henrique Carlos Mardel Ferreira, 
amanuense de 2.º classe da Contadoria Geral da 
Junta do Credito Publico, logar em que foi con- 
firmado por decreto de 19 de junho de 1873. A 
seu pedido, foi exonerado por decreto de 2 de 
agosto de 1879. Teve então a nomeação de se- 
cretario do Conselho Superior dos Monumentos 
Nacionaes, cujas funeções desempenha. 

Mardel Ferreira (Luiz Carlos). V. Portugal 
vol. nz, pag. 410, 

Maridol. Pov. do cone, de Pondá, no distr. e 
arcebisp. de Gôa na India. 

Maré. Ilha do Pico; pov. na freg. de Santo 
Amaro, cone. de S. Roque do Pico, distr. da Hor- 
ta. 

Mareces. Povoações nas freguezias: Santo An- 
dré, de Barcellinhos, cone. de Barcellos, distr. de 
Braga. || Santa Maria, de Villa Cova, do mesmo 
cone. e districto, 

Marechal. Antiga patente superior do exerci- 
to. Jerarchia a seguir a general de divisão, se- 
guindo-se-lhe a de marechal-general. Na antiga 
organisação militar ð quadro de generaeg com- 
punha-se, em grau ascendento, dos seguintes pos- 
tos: Brigadeiro, marechal de eampo, tenente-ge- 
neral, que ficaram reduzidos na inoderna organi- 
sação aos de general de brigada e de divisão. 
Hoje o posto de marechal, em Portugal, é hono- 
rario, na pessoa do chefe do Estado. Nos primei- 
ros seculos da monarchia portugueza dava-se o 
titulo de mariscal como então sc dizia, e o pii- 
meiro, que existiu, foi Gonçalo Vasques de Aze- 
vedo, senhor da Lourinhã e alcaide-mór de Tor- 
res Novas, a quem el-rei D. Fernando I deu esta 
dignidade no anno de 1382, que veiu por fim a 
ficar sómente em titulo, que se dava a alguns fi- 
dalgos, com o de Marichal, porque no exercicio 
succederam os mestres de campo-gencraes, que 
eram depois as segundas pessoas dos exercitos. 
| Marechal do campo da hoste ou de batalha, aquel- 
le que, nos exereitos feudaes do seculo x, era im- 
mediato do condestavel de cada contingente. || 
Bastão de marechal. V. Bastão. 

Maréco. Pov. e freg. de S. Domingos, da prov. 
da Beira Alta, cone. de Penalva do Castello, com. 
de Mangualde, distr. e bisp. de Vizeu; 93 fog. © 
345 hab. Tem ese. do sexo fem. A pov. dista 4 k. 
da séde do cone. c está situada na margem es- 
querda do rio Dão. O abbade de S. Pedro de Pe- 
nalva apresentava o cura, que tinha 202000 réis 
e o pé d'altar. A pov. pertence å 2.º div. mil. ¢ 
ao distr. de recrut. e res. n.º 14, com a séde em 
tanta Comba Dão. || Povoações nas freguezias: 
Santa Maria, de Castro Laboreiro, cone. de Mel- 
gaço, distr. de Vianna do Castello. || S. Thiago c 


| cone. de Soure, distr. de Coimbra. 





Marécos ou Marrécos. E' appellido antigo e 
nobre, tomado da quinta de Marécos, origem da 
villa de Amares (V. este nome). O primeiro que 
usou d'este appellido foi Gualdim Paes, conforme 
diz o marquez de Montebello, nas suas notas ao 
Livro das Linhagens, do infante D. Pedro. No rei- 
nado de D. Affonso HI vivia Rui Martins Maré- 
cos, senhor do Casal do Paço de Marécos. As suas 
armas são: Em campo de prata, duas torres de 
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negro, assentadas sobre ondas de azul e prata. | 


Elmo de aço, aberto, e por timbre um castello de 
prata. 

Marécos (Jirnesto Frederico Pereira). Fune- 
cionario publico e poeta, mais conhecido pelo no- 
me de Ernesto Marécos. N. em Lisboa a 16 de 
junho de 1836; fal, em Moçambique em 1879. Era 
filho do dircetor da Imprensa Nacioual José Fre- 
derico Pereira Marécos (V. este nome). Depois de 
completar em Lisboa os preparatorios, matricu- 
lou se na Universidade de Coimbra na faculdade 
de Direito, e eursou regularmente os 1.º ¢ 2.º an- 
nos, saindo sempre approvado nemine discrepaute, 
e dando ao mesmo tempo provas d'um talento poe- 
tico pouco vulgar. O Panorama publicou em 1854 
versos seus, notaveis, prineipalmente uma poesia 
intitulada a Vida, que fazia esperar que o joven 
poeta, que se manifestava assim aos 18 annos, vi- 
ria a ser uma das glorias da nossa litteratura. Iun- 
felizmente as tentações do viver folgazão de 
Coimbra o desviaram dos cstudos, obrigando o a 
não continuar o curso, que enestara com tão bous 
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Ernesto l'rederico Pereira Marteos 


auspicios. Vindo para Lisboa, obteve, pela influen- 
cia de scus parentes e amigos, ser empregado como 
oficial na secretaria do governo geral de Angola, 
e partiu para Loanda a tomar posse do seu logar, 
que exerceu alguns mezes, regressando a Lisboa 
em 1864 ou 1865.Aleançou então um logar de ama 
nuense na direeção geral da contabilidade do mi- 
nisterio da Fazenda, logar de que depois teve a 
exoncração, que pedia. Em junho de 1869 foi no- 
meado direetor da alfandega de Ibo, no distrieto 
de Cabo Delgado, na provincia de Moçambique, 
para onde seguiu viagem pouco depois na barea- 
transporte do Estado Martinho de Mello. Annos 
mais tarde teve transferencia para a alfandega 
de Pangim, na Índia. Voltou a Lisbca em 1878. 
Foi transferido ainda para Moçambique, onde 
falleeeu. Era muito dado 4 bebida, o que muito 
prejudicou a sua saude, e talvez lhe abreviasse 
a existencia, pois contava apenas 43 annos de 
edade. Escreveu uto pocmeto intitulado Maria, 
historia duma mulher, que imprimiu em Coim- 
bra no anno de 1555. Bu 1865 publicou em Lisboa, 
reunidas em volume con o titulo de Primeiras 
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inspirações, poesias, muitas das suas composições 


sendo a maior parte já conhecidas do publico, 
por terem saido em varios jornaes. N'esse mes- 
mo anno publicou: Juca, a Mahuntolla, leuda 
africana, e os Juramentos bem cumpridos, em pro- 
sa. Escreveu tambem uma inimosa poesia, Ver- 
dades, que saiu, se nos não enganamos, no Com- 
mercio de Lisboa, de 1864 ou 1865, como n'uma 
especie de duello poetico com Thomaz Ribeiro, 
que eompuzera outra com o titulo Mentiras. Es- 
ereveu mais: Corôa de perpetuas : elogio por oc- 
casião da sentida morte da actriz Manuela Lopes 
Ney, Lisboa, 1866; O thesouro do Fafnir: legenda 
extrahida das tradições germanicas ácerca da 
morte de Attila, Lisboa, 1856; Confidencias, em 
prosa, Lisboa, 1867; A Morta, poema em sete can- 
tos, Lisboa, 1867. Em 1878 publicou uma nova 
colleeção de pocsias, intitulada genericamente 
Folhas sem flores, e com o sub-titulo de Novas 
poesias. Este volume é dividido em duas partes. 
Na primeira, Cantos avulsos, os versos não tra- 
zum data, e a par de bastantes ineditos, ba ou- 
tros reeditados, assim como a Corõa de perpe- 
tuas, acima eitada. Na segunda parte, Trechos 
dum poema de amor infeliz, as diversas composi- 
ções fórmam no seu conjuneto um poemeto, à his- 
toria pessoal de uns amores mal suecedidos, To- 
do o entrecho do poemeto é passado em Gôa, e 
calcula-se que fôsse escripto ali, desde fevereiro 


| de 1877 a março de 1878. Termina com uma poe 


sia, Ultimo adeus, eseripta no mar em viagem para 


| Lisboa, um epitaphio sem data, e uma dedicato- 


ria escripta em Lisboa em novembro de 1878. 
Marécos (Fernando de Pina). Doutor em Di- 


- reito Civil, um des eelebres letrados do seu tem- 


po. Era filho de Nicolau de Pina e de sua mu- 
lher, Branea Anues Marécos. Foi desembargador, 
e vereador do senado de Lisboa por carta regia 
de 12 de dezembro de 1572, sendo encarregado 
das obras da cidade, do terreiro do trigo, atafo- 
nas e moendas. Escreveu douta e profucdamen- 
te quando pretendia a corôa d'esta monarehia 


| D. Autonio, prior do Crato, um Tratado em que 





se prova poder o povo eleger principe que gover- 
nasse o reino de Portugal, que não chegou a pu- 
blizar-se. Esereveu mais: Voto muito judicioso, 
que deu a el-rei D. Sebastião, impugnando nervo- 
samente o que na mesma materia tinha dado o grau- 
de Pedro Barbosa; saiu impresso nas Memorias 
historicas de el-rei D. Sebastião de Diogo Barbo- 
sa Machado, Parte 4.º, pag. 130. 

Marêcos (Firmo Augusto Pereira). Conselhei- 
ro de Sua Magestade, director da Imprensa Na- 
cional, oflicial da repartição central da secretaria 
da guerra, ete.. N. em Ajuda em 9 de novembro 
de 1803, fal. em Lisboa a 22 de dezembro de 
137%. Seguindo as idéas liberaes, foi nomeado 1.º 
oflicial da repartição acima citada, e quandu fal- 
lcceu seu irmão, José Frederico Pereira Marécos, 
direetor da Imprensa Nacional, em setembro de 
1814, foi logo chamado para o substituir, toman- 
do posse do logar no prineipio de outubro seguin- 
te. Começou por estudar com particular diligen- 
cia as verdadeiras necessidades d'aquelle impor- 
tante estabelecimento, fazendo pôr em execução 
muitas das providencias que scu irmão deixára 
indicadas, e modificando ontras como a experien: 
cia lhe ensinava diariamente. Pouco mais de 
anno e meio depois, em 1846, rebentou a chama- 
da revolução, conhecida por Maria da Fonte, que 
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sọ veiu a terminar no meado do anno de 1547. 
Este periodo foi bastante calamitoso para o paiz, 
c não menos para a Imprensa Nacional, que entre | 
outras difliculdades, se viu com os trabalhos pa- 
ralysados, e com a escassez de meios que este | 
facto oceasionara. Firmo Pereira Marécos não es- 
morecen perante esta situação, deveras embara- | 
gosa, e pôde manter o progresso artistico e sal- 
var o estabelecimento da completa ruina. Em 9 
| 


de agosto de 1874 emprehendeu, assim como o seu 
antecessor, uma viagem de estudo 4 Belgica, In- 
glaterra e França em que se demorou até aos 
prineipios do mez de dezembro. Na sua excursão 
procurou examinar quanto havia de mais notavel 
em typographia, adquirindo novas machinas, pré- 
los, diversas colleeções de matrizes, e travando 
em Paris, com o director da imprensa do estado 
e seus principaes empregados e artistas, relações 
que muito concorreram para tacilitar posterior- 
mente as successivas reformas introduzidas no 
regimen administrativo e artistico da Imprensa 
Nacional, confiado aos seus cuidados. Como fru- 
eto de tantos trabalhos appareceu em 1858 o es- 
pecimen dos typos que deixou maravilhados 
quantos os examinaram. Este livro, de que depois 
se tem feito varias edições, nas quaes de cada 
vez se introduzem novos melhoramentos, é um 
monumento d'arte nacional, muito honroso, não 
só para os artistas que o executaram, como para 
o director, que o empreheudeu e dirigiu. A Im- 
prensa Nacional attingiu então um grande desen- 
volvimento. No tempo da sua administração fign- 
rou a Imprensa brilhantemente nas exposições 
internacionaes do Porto, Londres, Paris, Phila- 
delphia e Vienna d'Austria, alcançando varios 
premios. Pereira Marécos, pelos 3eus serviços al- 
cançou de diversos ministros os mais brilhantes | 
louvores; foi agraciado com a carta de conselho, 
e com a commenda da ordem de Christo. Possuia 
tambem as commendas das ordens de S. Mauri- 
eio e S. Lazaro, de Italia; da Rosa, do Brazil; e 
da Legião de Honra, de Frauça. Pereira Marécos 
falleceu vietima d'uma congestão cerebral. Era 
casado com D. Maria Franeisca Freire Marécos. 
Para este artigo e o seguinte V. Portugal, tomo 
u1, pag. 953 a 960. 

Marécos (José Frederico Pereira). Bacharel 
formado em Direito pela Universidade de Coim- 
bra, professor de Rhetoriea e Poetica no Real 
Collegio Militar, official na secretaria de estado 
dos uegoeios do reino, administrado: geral da 
Imprensa Nacional, deputado, jorualista, poeta, 
cte.. N. em Santarem a 29 de novembro de 1802, 
fal. em Lisboa a 27 de setembro de 1844. Já no 
seu tempo de estudante deu mostras de uotavel 
talento poetico, a ponto de que entre as poesias 
que os estudantes recitaram por oceasião da re- 
volução de 1820, e que se encontram reunidas 
na Collecção das poesias recitadas na sala dos 
actos grandes da Universidade, ete., são as de 
José Frederico Pereira Marécos as mais notaveis, 
apezar de serem algumas das outras assignadas 
por Almeida Garrett e por Autouio Feliciano de 
Castilho. Porém Pereira Marécos pouco se dedi 
eou depois à poesia, até que por fim a abando- 
nou de todo. Em 1823 ainda publicou 1 volume 
de versos com o titulo de Poesias diversas de J. 
F. Pereira Marécos, dedicada a sua mãe D. Anna 
Gertrudes Marécos, Coimbra, na Imprensa da Uni- 
versidade; anno ut da Constituição. Quando o re- 
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guueu liberal voltou em 1826 a estabelecer-se em 
Portugal, Perrira Marécos eutrou no jornalisino, 
auxiliando José Liberato Freire de Carvallo 
ua redacção da Gazeta de Lisboa em 1527, como 
este declara a pag. 304 das suas Memorias. Ape- 
zar da moderação com que sustentava as suas 
opiniões liberaes, não pôde Pereira Marécos ser 
bem visto pelo governo de I). Miguel, e depois 
de sofrer as tribulações e amarguras que n'esse 
tempo padeceram os liberaes, voltou em 1834 it 
vida publiea, tornando a militar tambem no jor- 
nalismo, sendo em 1835 um dos redaetores do 
Tempo, jornal muito diverso de outro do mesimo 
titulo, que depois foi redigido por José Estevão 
Coelho de Magalhães. Anteriormente fôra reda- 
etor da Gazeta Oficial, transformada depois em 
Diario do Governo, durante o segundo semestre 
de 183t. Entretanto foi nomeado professor de 
Rhetorica e Poetica no Real Collegio Militar e 
depois 1.º official da secretaria dos negocios es- 
trangeiros Em 24 de agosto de 1858 foi nomca- 
do administrador da Imprensa Nacional, para 
substituir José Liberato Freire de Carvalho, a 
quem se concedera 2 aposentação. A escolha do 
novo administrador abriu uma nova epoca para 
a Imprensa Nacional, cuja direeção lhe fôra con- 
fiada. Os annos de 1839 e 1840 empregou os Pe- 
reira Marécos em estudar as condições d'aquelle 
estabelecimento, e o meio de as melhorar. Em 
1841 apresentou ao ministro o seu Relatorio, que 
produziu excellente impressão, dispordo vs aui- 
mos para aceeitarem a uecessidade de despezas 
para reformas da Imprensa. Em 1842 foi eleito 
deputado, e pôde então nas camaras fazer vingar 
as suas idéas e conseguir que o governo pudesse 
dispender mais algum dinheiro com a Inpreusa. 
A portaria de 16 de maio de 183¢ autorisou um 
emprestimo do 8:0008000 réis para que José Fre- 
derico Pereira Marécos fôsse estudar ao estran- 
geiro os melhoramentos typographicos, e comprar 
o que fôsse de utilidade. À 9 de julho de 1843 
saiu de Lisboa, e esteve na Inglaterra, França e 
Belgica, percorrendo os principaes estabeleci- 
mentos typographicos d'esses paizes, tomando 
conhecimento dos melhoramentos a introduzir. 
Comprou, entre outros apparelhos, um exeellente 
prélo mechanico de dois cylindros, construido por 
Gaveaux, e a machina de vapor que lhe devia 
dar impulso, e regressou a Lisboa a 19 de dezem- 
bro do mesmo anno de 1543. Por portaria de 18 
de março de 1844 foi louvado, mandando-se-lhe 
publicar no Diario do Governo o Relatorio, è au- 
torisando-o a fazer o regulamento da Imprensa. 
A morte, porém, veiu impedir a realisação de tu- 
do quanto se esperava do seu zelo, inteligencia 
e instrueção. Seu irmão, Firmo Augusto Pereira 
Marécos, que o substituiu na direeção da Im- 
prensa Nacional, aproveitou muito das medidas 
que se haviam começado a adoptar, ampliando-as 
e modificando-as. (V. o artigo antecedente). José 
Frederico Pereira Marécos, pouco depois de to- 
mar posse da direeção da Imprensa Nacional, 
voltara a ser redactor do Diario do Governo, lo- 
gar em que se conservou até 9 de fevereiro de 
18t2, dia em que se despediu, como consta da de- 
elaração publicada uo principio do N.º 35, de 10 
do referido mez. A 25 de abril de 1843, pouco 
antes da sua partida para o estrangeiro, deu-se o 
lamentavel incendio no Collegio dos Nobres, e 
Pereira Marécos á frente do pessoal da Imprensa 
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Nacional, prestou os maiores serviços. Na Revis- 
ta Universal Lisbonense, vol. 1v, 1.º serie, pag. 
132, vem um artigo neerologico, escripto pelo 
seu intimo amigo Antonio Feliciano de Castilho, 
depois viseonde de Castilho. 

Marécos. Pov. c freg. de Santo André, da 
prov. do Douro, cone. e com. de Penafiel, distr. 
c bisp. do Porto; 150 fog. e 661 hab, Tem esc. do 
sexo fem. e correio com serviço de posta rural. 
A egreja parochial dista 3 k. da séde do conc. à 


mitra apreseutava o abbade, que tinha 4005000 | 


réis de rendimento. A terra é fertil c pertenee å 
6.º: div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 20 
eom a séde em Amarante. | Povoações nas fre- 
guezias: Santo André, de Christellos, eonc. de 
Louzada, distr. do Porto. || Santa Cruz, de Ju- 
vim, conc. de Gondomar, do mesmo distr. || O Sal- 
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doutor em Theologia e Philosophia, ete. N. em 
Elvas, e fal. em Evora em 1556. Tomou ordens 
de presbytero sceular, e saindo para o estrangei- 
ro, foi doutorar-se em Theologia e Philosophia 
na Universidade de Paris, e ua de Salamanea 
formou-se em Direito Canonico. Foi reitor do 
collegio de S. Bartholomeu, em Hespanha, e re- 
gia uma eadeira na Universidade de Salamanca, 
quando el-rei D. João IIT o chamou a Portugal 
para lhe confiar a regencia da cadeira de prima 
na faculdade de Theologia na Universidade de 
Coimbra. Foi mestre do infante D. Affonso, ir- 
mão do monarcha, e de seu filho natural D. Duar- 
te. Em recompensa do modo como desempe- 
nhou estes cargos de confiança, foi nomeado co- 
nego da sé de Evora, prégador de cl-rei, desem - 
bargador do Paço e prior da cgreja de Veiros 


È 





Egreja Ce Margão 


vador, de Varzea, conc de Arouca, districto de 
Aveiro. 

Mareiço. Pov. na freg. de S. Miguel, de Alva 
rães, conc. e distr. de Vianna do Castello. 


Marelães Povoações nas freguezias de S. João | 


Baptista, de Cepellos, cone. de Macicira de Cam- 
bra, distr. de Aveiro. || S. João Evangelista, de 
Nespereira, cone, de Louzada, distrieto do Por- 
to. 

Mareta Lavar, Mareta Sécca. Duas povoa- 
ções na freguezia de N. 5.º da Graça, de Sagres, 
conc. de Villa do Bispo, distr. de Faro. 

Marga. Pov. na freg. da S. Martinho, de 
Christoval, cone. de Melgaço, distr. de Vianna do 
Castello. 

Margaça. Ilha da Madeira; pov. na freg. de 
Santo Autouio da Serra (1.º Parte) cone. de Ma- 
chico, distr. do Funchal. 

Margalho (P. Pedro). Presbytero secular, 
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Esereveu duas obras em latim: Tratado de Lo- 
gica e Compendio de Physica, em que trata de 
philosophia, hydrographia e cosmographia. Em 
portuguez publicou: Declaração espiritual dos 
mysterios da missa, livora, 1589; outra edição em 
1597. 

Margantinha. Pov. na freg. de S. Migucl e 
cone. de i,ouzada, distr. do Porto. 

Margão Villa e freg. do Espirito Santo, do 
couc. e com. de Salsete, sendo a capital d'aquel- 
la provincia, distr. e arcebisp. de Gôa, na lu- 
dia. Está situada nas margens do rio do Sal, n'um 
logar aprazivel, na distancia aproximada de 30 
k. de Gôa. Foi elevada å categoria de villa pelo 
alvará de 12 de julho de 1779. E' a villa a prin- 
cipal povoação da peninsula de Salsete. Tem 
4:000 fog. e 16:000 hab. Vêem-se ali muitas ea- 
sas de commercio, typographias. As casas nobres 
de particulares são quasi todas d'um só pavimen- 
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to, de fórma graciosa e apalaçada, com muitos 
commodos, bellas sacadas e jardins com magniti 
co arvoredo. Entre os edificios mais notaveis 
conta-se a casa da camara municipal, d ' ceama- 
ra agraria, da gancaria, administração do con 
celho, casa das audiencias do juiz de direito da 
comarca, cadeia, quartel do 1.º batalhão de ca- 
çadores, dois cemiterios. Tem escolas para am- 
bos os sexos. estação de caminho de ferro, cst. 
telegrapho-postal, 2 theatros, 10 fontes de agua 
potavel, 5 lagõas < 2 formosos tanques gentili- 
cos. Possue tambem um monumento crigido ao 
benemerito cidadão Bernardo Peres da Silva. Em 
Margão houve em cpocas remotas um importan- 
te hospital, denominado de Paulo Camerte, nome 
do seu fundador. Em 17 de maio de 157+ a Com- 
panhia de Jesus construiu aqui um collegio, to- 
mando para esse fim possc dos terrenos dos pa- 
godes, que em numero de 280 haviam sido der- 
rubados em 1567, unindo ao referido collegio o 
hospital, o seminario dos meninos pobres, a casa 
dos cathecumenos, uma escola de instrucção pri- 
maria e de doutrina christã, uma de theologia 
moral, e outra de lingua concani. Annos depois, 
o collegio eo hospital fòram incendiados pelos 
moiros, e os padres da Companhia de Jesus tra- 
taram de construir outro em Rachol no anno de 
1580. Este collegio, em virtude da ordem do vi- 
sitador Nicolau Pimenta, dada em 1597, voltou 
de novo a Margão, para em 1606 tornar a ser es 
tabelecido em Rachol, e mais tarde convertido 
em seminario de estudos ecclesiasticos, como aiun- 
da hoje é conhecido. À provincia de Saisete foi 
nuitas vezes invadida pelo Idalcão e o Maratha, 
sendo a ultima invasão em 23 de janeiro de 1739, 
em que o Maratha, occupaudo Margão e a for- 
taleza do Monte, onde hoje se vê a capella de N 
S.da Piedade, talou toda a provincia. Decorri- 
dos seis mezes, mediaute a capitulação de 2 de 
maio do mesmo auno de 1739, o Maratha invasor 
retirou-se para as provincias, hoje conhecidas 
por Novas Conquistas, das quaes foi expulso pe- 


lo vice-rei conde da Ega, em 1764. À egreja ma- | 


triz de Margão foi edificada pela Companhia de 
Jesus, e é de boa architectura. Tem mais 5 ca- 
pellas, das quaes tambem duas são de boa archi- 
tectura, a do quartel do batalhão de caçadores, 
c a já mencionada, de N. 8.º da Piedade, que está 
situada no cume d'um outeiro, d'onde se desfru- 
eta um lindo ponto de vista. Em Margão tem-se 
publicado os seguintes jornaes: Bibliotheca de 


Nutícias, 3 agosto, 1895; Cavaco Instructivo, ju- | 


nho, 1887; Democracia (A), 11 outubro, 1838; Es 
trêa Litteraria, 15 abrila 15 outubro, 1877; Gou- 
tma (O), 3 agosto, 1885, cujo titulo significa 
O Espirito de Goa; India Portugueza (A), 4ja- 
neiro 1561, em publicação, (anno de 1908), Inves- 
tigador (0), 29 janeiro, 189t, a 31 janeiro, 1895; 
Noticias, 1 setembro, 1914, em publicação, (an- 
no de 1908); Ortigas para baixo, 1 janeiro a 9 ju- 
ulko, 1589; Paiz (0), 4 fevereiro, 1373 a 27 ou- 
tubro, 1874; Semana (+), 4 março, 1880 a julho, 
1533; Ultramar (O), 6 abril, 1859, em publica- 
ção, (anno de 1908). Æ’ hoje o decano dos jornaes 
na ludia Portugueza. 


ta, no cone. da ilha Brava, archipelago e prov. 
de Cabo Verde, Africa Occidental. || Pov. do con- 
celho e com. da Praia da Victoria, no distr. e bis- 
pado de Angra do Heroismo, Açõres. 
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Margaride (Luiz Cardoso Murtins da Costa 
Macedo, 1.º visconde e 1.° conde de). Bacharel for- 
mado em Philosophia pela Universidade de Coim- 
bra; fidalgo cavalleiro da Casa Real, por alvará 
de 15 de março de 1362; do conselho de Sna Ma- 
gestade; governador civil do distrieto de Braga, 
proprietario e capitalista na cidade de Guima- 
rães, onde tem residencia. N. a 8de janeiro de 
1535. sendo filho de lfenrique Cardoso de Mace- 
do, fidalgo cavalleiro por Asa de 2 de novem- 
bro de 1850, proprietario, e de sua mulher, D. 
Luiza Ludovina d'Araujo Martins Casou em 1866 
com D. Anna Julia de Macedo Cardoso de Mene- 
zes, filha de Bernardino Rebello de Carvalho, e 
de sua mulher D. Mathilde Carolina Cardoso de 
Menezes. O titulo de visconde foi concedido por 
decreto de 1 de agosto de 1872, sendo aunos mais 
tarde elevado a conde. 

Margaride. Pov. efreg de Santa Rulalia, que 
foi em 1846 elevada à categoria de Villa de Fel- 
gueiras, de que se formou depois o cone. de Fel- 
gueiras. (V. este nome). || Pov. da freg. de Santa 
Marinha, de Costa, cone. de Guimarães, distr. de 
Braga. 

Margavara. Pov. do distr. e com. de Damão, 
areebisp. de Gôa, na Índia. 

Margem. Pov. e freg. de N. S.: da Graca, da 
prov. do Alemtejo, conc. e com. de Gavião, distr. 
e bisp. de Portalegre; 135 fog e 769 hab. Tem 
ese. do sexo masc. e fabricas de moagens de ce- 
reaes. À egreja parochial dista 15 k. da séde do 
couc. A pov. está situada na margem direita da 
ribeira de Margem, c pertence 4 4.º div. mil. e 
ao distr. de recrut. e res. n.º 22, com a séde em 
Abrantes. Foi annexada ao conc. de Niza, por 
decreto de 26 de setembro de 195, que extinguiu 
o concelho de Gavião, e voltou para este, por ter 
sido restaurado por decreto de 13 de janeiro de 
1393 lista freg formou, antigamente, com a de 
Lagomel um concelho. V. Lagomel. 

Margens. Pov. na freg. de Santa Marinha do 
Zezere, conuc. de Baião, distr. do Porto. 

Margidos. Pov. na freg. de Santa Marinha, 
de Pacadella, cone. de Barcellos, distr. de Bra- 

a 
Marglochi. V. Simões Margiochi. 

Margonça. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Cocujães, cone. de Oliveira de Azemeis, distr. de 
Aveiro. i 

Margueira. Pov. na freg. de S. Thiago e con- 
celho de Almada, distr. de Lisboa. 

Maria I. 4 Piedosa. Rainha de Portugal, a 


| primeira rainha que por si só governou c impu- 


nhou o sceptro, por não haver principe varão, c 
não existir em Portugal a lei salica, que afasta- 
va as mulheres do governo do estado. N. em Lis- 
boa a 1% de dezembro de 1i3t, fal. no Rio de 
Janeiro em 20 de março de 1816. Era filha de 
el-rei D. José E, e de sua mulher, a rainha D. 
Marianna Victoria. Tinha o titulo de princeza 
do Brazil, que conservou até å sua acelamação. O 
monarcha não tendo senão filhas, e perdendo a 
esperança de ter um filho varão, entendeu que 
sua filha prinogenita devia casar com um prin- 


| cipe portuguez, visto ser ella a herdeira do thro- 
Margarida. Pov. na freg. de S. João Baptis- | 


no, c escolheu para genro seu irmão D. Pedro, 
apezar da grande differença das edades do tio e 
da sobrinha, porque D. Pedro tinha 43 annos, e 
a princeza 26. O casamento realisou-se no paço 
d'Ajuda a 6 de junho de 1760. No entretanto a 


€17 


MAR 


princeza alleicoou-se a seu marido, sendo am- 
bos muito amigos, e d'aquelle consorcio houve 
tres filhos: 2 principe D. José, que falleceu mui- 
to novo, I). João, mais tarde D. João VI, e aiu- 
fanta D. Marianna Victoria, que casou com o 
infante de espanha D. Gabriel. Tanto a prin- 
ceza D. Maria, como seu marido, o principe D. 
Pedro, não sympathisavam com o marquez de 
Pombal; sendo profundamente devotos eucara- 
vam com terror c certa repugnancia as audacio- 
sas reformas do ministro de el-rei D. José; o 
marquez via tambem que no seu reinado são 
poderia gozar da mesma preponderancia que exer- 
cla, e por isso pensou naturalmente em evitar 
esse perigo. O caracter do filho mais velho dos 
principes do Brasil, a sua precoce intelligencia, 
inspiraram-lhe talvez o pensamento de introdu- 
zir em Portugal a lei salica, e de fazer com que 





D. Maria I 


fósse D. José o sueeessor do throno, quando seu 
avô fallecesse. A viva affeição que o soberano 
sentia pelo neto animava-o à execução d'esse 
plano, e suppõe-se que o motivo da demissão e 
do desterro de José Seabra da Silva foi ter este 
revelado á princeza o que se tratava Fôsse por 
que D. Maria tivesse apenas antipothia pelo 
marquez, que o seu espirito devoto havia de sen- 
tir contra o perseguidor dos jesuitas, contra o 
audacioso adversario da euria romana, contra o 
reformador dos conventos, ou porque juntasse a 
todos esses motivos de desaffeição o rancor me- 
tivado pelo conhecimento dos planos do marquez 
de Pombal contra a sua ascensão ao throno, o 
certo é que, apenas morreu seu pae, à 21 de fe- 
vereiro de 1777, e D Maria I subiuao throno, o 
marquez de Pombal pôde pereeber que trium- 
phavam os seus iuimigos. A reacção foi comple- 
ta. Oito dias depois,a t de março, demittiu o 
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graude ministro de seu pae, ordenando lhe que 
se recolhesse à sua casa de Pombal. Em seguida 
abriram se as portas dos carceres aos numerosos 
presos que a politica severa do inarquez ali en- 
cerrara. A acelamação da nova soberana reali- 
sou sc em 13 de maio do mesmo anno de 1777. 
Começaram então as perseguições contra os pa- 
rentes cos affeiçoados do marquez; arraneou-se 
o seu medalhão do monumento do Terreiro do 
Paço, e com pretextos frivolos promoveu-se um 
processo, indo a Pombal dois desembargaGores 
sujeitar a um oppressivo e impertinente interro- 
gatorio o velho estadista A reacção iria ainda 
muito mais longe, se u9 governo não houvesse 
alguus homeus de bom criterio, que impediram 
os fanaticos de destruir completamente a obra do 
marquez de Pombal. Um d'esses homens de bom 
senso era D. Fr. Ignacio de S. Caetano, areebis- 
po de Thessalonica e confessor da rainha, que 
exercia no fraco espirito da sua confessada uma 
graude influencia. Assim bem quizera a rainha 
readmittir em Portugal os jesuitas expulsos, mas 
fez-se-lhe sentir que a propria euria romaua ex- 
tinguira a ordem, que varias potencias curopéas 
tinham exigido essa medida, e que a readmissão 
dos jesuitas em Portugal seria um motivo de gra- 
ves reparos para o governo de Hespanha e de 
França. Instavam pela rehabilitação da memoria 
dos “Tavoras os parentes d'esta desgraçada fa- 
milia, e a raiuha mostrava-se muito desejosa de 
lhes conceder o que pediam. Nomeou uma com- 
missão encarregada de rever a sentença coude- 
mnatoria, e, como elles protrahissem a tarefa em- 
baraçosa, D. Maria I tão empenhada se mostrou 
em que a sentença de rehabilitação se promul- 
gasse, que na noite de 3 de abril de 1781 convo- 
eou os juizes, e disse-lhes que não consentia que 
se separassem emquanto não déssem solução a 
esse caso, o que obrigou os juizes a velar até às 
4 horas da mauhã, promulgando então a sentença 
que se lhes exigia. Mas o proeurador da corôa, 
João Pereira Ramos, no cumprimeuto do seu de- 
ver, poz immediatamente embargos, e a senten- 
ça promulgada nunca se publicou. Na verdade, 
rehabilitar os Tavoras era uma affronta para a 
memoria de I). José I, que os condemnara. À rai- 
nha eonsagrava grande respeito pela memoria 
de seu pae. Para o paiz ainda foi uma fortuna o 
ter sueeedido a D. José uma rainha de espirito 
timorato, que hesitava em entrar francamente no 
caminho da reaeção, e que conservou 4 frente 
dos negocios alguns homens da grande escola do 
marquez de Pombal, como fôram Martinho de 
Mello e Castro, José de Seabra e Pina Manique. 
Além d'isso um proscripto do tempo de D. José, 
o duque de Latões, voltou do estrangeiro com o 
espirito eselarceido, e entrou tambem no poder 
um homem, que, pela sua louga residencia em 
Londres, adquirira o gosto pelos melhoramentos 
c pelo progresso intellectual, Luiz Pinto de Sousa 
Coutinho. A estes principalmente e 4 influencia 
benefica do arcebispo de Thessalonica, e 4 hom- 
brilade de proeurador da corôa Pereira Ramos, 
se deve o não ter Portugal recuado muito no ca- 
minho por onde o impellira o marquez de Pom- 
bal. À estes homens se devem 2s fundações, que 
honram o reinado de D. Maria I, fundações de 
estabelecimentos de seieneia e instrneção, como 
a Academia Real das Seieneias, a Academia de 
Marinha, a Academia de Fortificação, a Casa 
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Pia,a Bibliotheca Publica, ete. D. Maria L ap- | 
plaudia a creação d'esses estabelecimentos, 80- 
bretudo quando envolviam tambem um fim eari- | 
tativo, porque era muito bondosa, e preoceupa- 
va se principalmente com a moralisação das mu- | 
lheres, a pouto de chegar a prohibir que ellas 
representassem nos theatros, prohibição que por 
algum tempo se manteve. O seu espirito religio- 
so tambem a influia muito, e deixou ligado o seu 
nome à edificação da grande basilica do Cora- 
ção de Jesus, de que era muito devota, edificio 
levantado no sitio da Estrella, e que ella doou 
ás freiras carmelitas da reforma de Santa The- 
reza, que d'elle tomaram posse em 1790. Fundou 
a egreja da Memoria, em Ajuda, no local oude se 
déra o celebre attentado dos Tavoras contra 
seu pae no mez de setembro de 1753. No seu 
reinado promoveram-se tambem as viagens e as 
explorações scientificas de Alexandre Rodrigues 
Ferreira no Brazil, de Manuel Galvão da silva 
em Moçambique, de fr. João de Sousa a Argel, 
de Ferreira Gordo a Madrid, de José Bonifacio 
pela Europa. Tambem foi no tempo de D. Maria 
I que se iniciaram os trabalhos geodesicos. O mi 
nistro da marinha, Martinho de Mello e Castro, 
desenvolveu d'um modo notavel a nossa esqua- 
dra, que chegou a contar 71 navios, havendo en- 
tre elles 12 naus, melhorou os serviços da mari- 
nha, fundou a Cordoaria, ete. Por isso a nossa 
marinha fez uma brilhante figura ao lado da es- 
quadra hespanhola, no bombardeamento de Tri 
poli. Emquauto viveu o arcebispo de Thessaloni- 
ca, homem pouco illustrado nas d'um espirito re 
cto e de um rude bom senso, não usava este con 
fessor da sua influencia senão para acalmar os 
eserupulos da consciencia timorata da rainha e 
para lhe serenar as tempestades do coração per- 
turbado. Mas o arcebispo morreu em 1783. A 
rainha D. Marianna Victoria, sua mãe, morrera 
em 1781, a qual sendo pouco affecta aos jesuitas 
coutribuiria pela sua influencia para attenuar as 
preoccupações fanaticas da filha. Em 1733 seu fi- ' 
lho D. José esteve A morte com um ataque de | 
bexigas; em 1786 falleceu seu marido, que ella 
muito estimava. Quando D. Maria subiu ao thro- 
no, O principe D. Pedro tomou o titulo de rei, e 
a sua effigie figurava ao lado da soberana nas 
peças de ouro, dinheiro que raras vezes hoje ap- 





parece. À rainha nada fazia sem consultar seu 
marido e tio, mas D. Pedro, espirito ainda mais 
timido e hesitante que o de sua mulher, em ua- 
da contribuia para socegar c dirigir. O desgosto, 
que acabou de pungir dolorosamente o coração 
attribulado da raiuha, foi a morte de seu filho, 
o principe D. José, herdeiro do throno, suceedida 
em 1788. Infelizmente o seu confessor, que suc- 
cedeu ao arcebispo de Thessalonica, foi o bispo 
do Aigarve, D. José Maria de Mello, fanatico e 
destituido de bom senso, que não fazia senão ag- 
gravar o estado do espirito da rainha, mostran 
do lhe o crime que commettia em não rehabili- 
tar os Tavoras, em não chamar os jesuitas, ete. 
Já em 1781 o ex-jesuita Manuel da Rocha Car- 
doso, por aleuuha o Cardeal, apparecera na fren- 
te da rainha com um par de pistolas na algibei- 
ra, como se quizesse viugar se da pobre senho- 
ra, por ella não proteger eflicazmente a ordem a 
que pertencia. Finalmente, em 1759 veiu a revo- 
lução franceza; vieram os acontecimentos de 5 
e 6 de outubro em Versailles, a volta da familia 
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real para Paris, a sua fuga para Varenues, a 
emigração dos principes, ete. Estas noticias ain- 
da mais perturbaram a pobre rainha, cujo espi- 
rito fraco vacillava havia já muito tempo ao so- 
pro das tempestades levautadas no seu espirito 
pelos eserupulos da sua consciencia. O bispo do 
Algarve, confórme dissénios, f.i quem mais con- 
tribuiu para a aterrar, procurando conseguir que 
ella condemnasse de todo o procedimento do rei- 
nado anterior e restituisse aos Tavoras as hon- 
ras e os beus confiscados. Mas por outro lado, os 
escrupulos da conscieneia,pelo receio de attralir 
sobre si propria as iras de Deus, indo atacar os 
actos e condemnar a memoria de seu pae, a im- 
pediam de satisfazer as pretensões dos Tavoras. 
Esta lucta que se travava no seu espirito já en- 
fraquecido, e que as paixões politicas cada vez 
mais acirravam, produziu afinal um ataque de 
loucura, que a assaltou no dia 1 de fevereiro de 
1792, quando saia do theatro de Salvaterra. Logo 
ali foi sangrada duas vezes, e no dia 3 de feve- 
reiro veiu para Lisboa, mas o seu estado era de 
talfórma grave que o governo escreveu logo pa- 
ra Londres, ordenando ao nosso ministro que 
ajustasse por todo o preço o celebre medico dr. 
Willis, que fôra quem tratara um outro doido 
coroado, Jorge III. O dr. Willis ajustou-se por 
uma somma para esse tempo fabulosa, de 10:000 
libras pagas por uma só vez, 1:000 libras men- 
saes emquanto tratasse Garainha, mesa lauta, 
carruagem, viagem de ida e volta paga. O uosso 
miuistro tudo aeceitou, e no dia 3 de março de 
1792 partiu de Falmouth para Lisboa, a bordo do 
paquete Hanover, o dr. Francisco Willis. Che - 
gando a Lisboa, teve alojamento no palacio das 
Necessidades, e com elle se cumpriram fielmente 
as condições do contrato, o que não impediu, 
que partisse no dia 5 de agosto para Inglaterra, 
descontente porque, segundo parece, os eseru- 
pulos cortezãos lhe não deixavam plena liberda- 
de uo tratamento que desejava seguir, e princi- 
palmente o impediram de fazer com que a rai- 
nha fôsse viajar a Inglaterra, expediente com 
que muito contava. Essa viagem não chegou a 
realisar-se, dizem uns que por opposição da côr- 
te, outros que pela repugnancia da rainha em ir 
para bordo. Em 1807, apezar d'easa repugnancia, 
embarcou com toda a familia real para o Brazil, 
por occasião da entrada dos francezes em Portu- 
gal. A pobre louca foi quasi à torça levada para 
bordo, e pelo caminho, no meio do povo, gritava 
de dentro da carruagem que a conduzia, que & 
queriam levar ao supplicio, que a queriam rou- 
bar. À muito custo conseguiu-se leval-a para a 
galeota, que a transportou para bordo da nau 
Principe Real. Havia 15 annos que perdera a 
razão, tomando a regeucia do reino, seu filho, o 
principe D. João, a qual conservou até à morte 
da rainha, em 1816. A pobre enferma ainda vi- 
veu no Brazil nove auuos, sempre sem sair d'a- 
quelle infeliz estado, até que suecumbiu. O seu 
cadaver veiu para Lisboa, e foi sepultado n'um 
sumptuoso mausoléo na egreja da Estrella, que 
ella fundara. Na Bibliotheca Nacional de Lisboa, 
logo à entrada, está a estatua de D. Maria I, em 
marmore de Carrara, feita pelos discipulos de 
Joaquim Machado de Castro, sob a direcção e 
modelo d'este distineto professor. 

Maria II. Rainha de Portugal; a primeira rai- 
uha constitucional do paiz. N. no Rio de Janeiro 
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no paço da Boa Vista em S. Christovão, a 4 de 
abril de 1819. Foi baptisada em 3 de maio se- 
guinte, reecbendo na pia baptismal os nomes: 
D. Maria da Gloria Joanna Carlota Leopoldina 
da Cruz Francisca Xavier de Paula Isidora Mi- 
chaela Gabriella Raphaela Gonzaga. Fal. no pa- 
ço das Necessidades de Lisboa, a 15 de novem- 
bro de 1853. linha o titulo dc princeza da Beira 
e do Grão-Pará; a gran-cruz das seguintes or- 
dens: Nossa Senhora da Conceição, Santa izabel, 
Christo, Aviz, e de S. Thiago da Espada, na 
qualidade dc rainha reinante; dama das ordens 
da Cruz Estrcllada da Austria, de Santa Catha- 
rina da Russia, de Maria Luiza de Hespanha. 
Era filha de D. Pedro av, de Portugal, 1.º Impe- 
rador do Brazil, e de sua primeira mulher, a ar- 
chiduqueza d'Austria D. Maria Leopoldina Jose- 
pha Carolina. Contava apenas 7 anuos quando 
falleeeu scu avô, D. João vı, em março de 1826, 
e sua mãe em dezembro do mesmo anno. O mo- 
narcha nomeou regente do reino sua filha, a in- 
fauta D. Izabel Maria, na ausencia de D. Pedro, 
herdeiro do throno, a esse tempo já imperador 
do Brazil, O infante D. Miguel residia em Vien- 
na d'Austria, para oude fôra mandado, por carta 
regia de 12 de maio de 1824, depois da revolta 
de 80 de abril d'esse anno, que ficou conheeida 
pela Abrilada (V. este nome). Os brazileiros não 
aceecitaram de bom grado que o seu imperador 
eingisse a eorôa portugucza, porque d'esse facto 
resultaria a uuidade da antiga mouarchia, de que 
se haviam libertado proclamando a independen- 
eia do Brazil. Reconhecendo o desagrado dos bra- 
zileiros, D. Pedro, depois de ser proclamado rei 
de Portugal, resolveu abdiear a eorôa portuguc- 


za em sua filha, a princeza D. Maria da Gloria, | 
o que se effeituou em 3 de maio, tendo anterior- 
mente, em 29 de abril, outhorgado aos portugue- | 


zes uma constituição livre, conhecida pela Carta 
Constitucional. A abdicação, porém, cra condieio- 
nal. A princeza devia casar com scu tio, o infan- 
te D. Miguel, em tempo opportuno, e enquanto 
se não rcalisasse csse consorcio, e não dominas- 
se cm Portugal o novo regimen, continuaria a 
regencia de D. Izabel Maria em nome de D. Pe- 
dro 1v. A 31 de julho do mesmo anno de 1826 foi 
jurada a Carta Constitueioual em Portugal, e 
D. Miguel, em Vienna d'Austria, tambem a ju- 
rou cm 4 de outubro, dizendo-sc prompto a obe- 
decer ás vontades de seu irmão D. Pedro, e ef. 
fcituou, por procuração, os scus espousaes eom a 
joven rainha, sua sobrinha, perante a côrte de 
Vienna, a 29 de outubro, sendo dispcusado o im- 
pedimento de eousanguiuidade por breve do pa- 
pa Leão xn, represcutaudo a rainha n'esse acto 
solemnc, em virtude do alvará que para tal fim 
tóra couferido em 2S de abril de 1826, o barão 
de Villa Sêcca, euviado extraordinario e ministro 
pleuipoteneiario do imperio do Brazil junto à 
côrte do imperador d'Austria Francisco 1, como 
foi participado ás côrtes pela infanta regente. 
Em vista do procedimento do infante D. Miguel 
no acto de jurar a Carta Constitucional, quando 
tempos depois, no meio da agitação dos partidos 
que se gladiavain, dos tumultos e das revoltas, 
D. Izabel Maria adoeceu gravemente, D. Pedro 
não hesitou em nomear, cm nome da rainha 
D. Maria n, o infante D. Miguel seu logar te- 
nente e regente do rcino, por decreto de 3 de se- 
tembro de 1827, resolvendo enviar sua filha para 
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Vienna d'Austria a completar a educação na côr» 
te do imperador seu avô. D. Maria II saiu do 
Rio de Janeiro a 5 de julho de 182º, sob o titu- 
lo de duqueza do Porto, sendo reconhecidos os 
seus direitos à eorôa de Portugal por algumas 
das potencias curopêas. O marquez de Barbace- 
na, Felisberto Caldeira Brant, foi o eseolhido por 
D. Pedro IV para a acompanhar. No eutretanto, 
D. Miguel, chegara a Lisboa a 9 de fevereiro de 
1828 e desembarcara no dia 22, recebendo das 
mãos de D. Izabel Maria a regencia do reino, e 
ratificando no dia 26 o juramento que prestára á 
Carta Constitucional perante as côrtes que a in- 
fanta havia convocado para esse fim, Mas não 
tardou a mudar de resolução, e a 13 de março se- 
ginte dissolveu as côrtes, convocando depois, 
em 3 de maio, o eonselho dos tres Estados para 
decidir a quem pertencia a corôa, segundo a an- 
tiga fórma das côrtes do paiz, quando se tratava 
de graves pontos de direito portugucz. O conse- 
lho depois reuniu se a 23 de junho, e dois dias, a 
25, proclamaram D. Miguel rei absoluto. Foi uo- 
tavel esta precipitada resolução do eonselho dos 
tres Estados, em vista do aeto de reeonheecimen- 
to do herdeiro da corôa de Portugal, prestado 
pela regeneia do reino e vela camara dos pares, 
instituida pela Carta Constitucional, deêrea da 
suecessão da Casa de Bragança nas duas corôas 
de Portugal e Brazil, e particularmente na de 
Portugal, já indicada nas conferencias que 8e 
realisaram em Londres uo mez de agosto de 1823, 
e preliminares do tratado de 25 do referido utez 
e anno, que reeonheceu a independeneia do Bra- 
zil, oude a tal respeito foi apresentado na con- 
fereneia de 9 de agosto o seguinte Artigo Secre- 
to: «Como por eausa da avceitação da renuncia 
pessoal do imperador do Brazil, D. Pedro, à Co- 
rôa de Portugal, as Côrtes de Portugal devem 
determinar qual dos filhos do imperador será 
chamado á successão d'aquella eorôa por morte do 
presente rei: entende-se que as ditas Côrtes pó- 
dem chamar á suecessão o filho mais velho do 
dito imperador do Brazil, ou a filha mais velha, 
na falta de descendeucia masculina.» (Biker, 
Supplemento á Collecção dus Tratados,tomo XXII, 
pag. 199). O marquez de Barbacena chegando a 
Gibraltar com a rcal viajante, a 3 de setembro 
de 1828, teve conhecimento do que se passava cm 
Portugal, por um emissario que o esperava u'a- 
quellc porto, e teve a pcrspicaeia de comprehen- 
der que D. Miguel vicra de Vienna d'Austria 
já resolvido a pôr-se 4 frentc do movimento abso- 
lutista, aconselhado pelo principe Matteruich, 
que então dirigia a politica europêa, e que scria 
perigoso a jovcu rainha ir para Vienna d'Aus- 
tria. Tomando sobre si toda a responsabilidade, 
mudou a direcção da viagem, e foi para Loudres, 
onde chegou a 7 de outubro seguinte, julgando 
que haveria ali mais segurança. À politica ingle- 
za, porém, nada favorecia os intuitos do nobre 
fidalgo. O gabinete de lord Wellingtou patroei- 
nava abertamente os adversarios da liberdade, 
de sorte que o asylo que o marquez procurara, 
não era dos mais seguros. Emquanto I). Maria lI 
era recebida na côrte de Inglaterra com todas as 
honras devidas á sua elevada gerarehia, os iu: 
glezes impediam os seus subditos fieis, ali cmi- 
grados, de irem reforçar a guarnição da ilha Ter- 
ceira. O golpe de estado de D. Miguel não pas- 


sara sem protestos. A 16 do maio de 1828 revol- 
a 
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tava-se à guarnição do Porto. a 25 revoltava-se | 
em Lagos um batalhão de iufantaria, mas estas 
revoltas fôram depressa suffocadas Saldanha, 
Palmella, e outros, que tinham vindo para tomar 
a direeção do movimento do Porto, tornaram a 
embarcar a bordo do Belfust, que os trouxera; a 
guarnição do Porto, reforçada pelos voluutarios 
academicos de Coimbra e por outras tropas libe- 
raes, emigrava para a Galliza, e d'ali para In- 
glaterra. A' frente d'uma pequena expedição li- 
beral tentou Saldanha desembarcar na ilha Ter- 
ceira, mas não Ih'o consentiu o cruzeiro inglez, 
enja vigilancia não pôde, comtudo, evitar algum 
tempo depois que o conde de Villa Flôr, mais 
tarde duque da Terecira, tentasse, e conseguis 
se effeituar o desembarque. Chegou a tempo cs- 
te general, porque em agosto de 1829 apparecia 
ua freute Vagnella ilha uma formidavel esqua- 
dra miguelista, que lauçou em terra um eorpo 
de desembarque. Deu se então a batalha de 11 
de agosto, ua villa da Praia, em que que os mi- 
guelistas ficaram derrotados. Quaudo os emigra- 
dos que estavam em Inglaterra, receberam a no- 
ticia d'esta victoria, sentiram graude cuthusias- 


mo, mas depressa perderam as esperanças que | 


aquelle aconteeimento Ihes fizera conceber, quan- 
do souberam que a joven rainha voltava para o 
Brazil. Na verdade, a situação de D. Maria II 
na côrte ingleza, ao lado do ministerio que esta- 
va então no poder, tornava se bastante embara- 
cosa e hunilhante. A rainha saiu de Londres 
aeompanhada de sua madrasta, a imperatriz D. 
Amelia, partiu cm 30 de agosto de 1829 para o 
Rio de Janeiro, onde ehegou a 15 dc outubro. 
Com a saida da rainha julgou-se completamente 
perdida a cansa constitucional Os emigrados dis- 
persos por França, Inglaterra c Brazil, estavam 
divididos em facções que se aggrediam eruelmen- 
te. Em territorio portuguez só a ilha Terceira 
reeonhecia os principios eonstitucionaes, e ali 
mesmo começavam a apparecer guerrilhas mi- 
guelistas. À França estava já disposta a reeonhe- 
cer o governo de D. Miguel, quando em 1330 re- 
bentou em Paris a revolução de julho, o que fez 
animar muito os liberaes portuguezes. No anno 
immediato, os aeontecinentos politicos do Brazil 
levaram D. Pedro a abdicar em 7 de abril a co- 
rôa imperial, em seu filho D. Pedro, irmão de D. 
Maria Il, que foi o 2.º e ultimo imperador n'a- 
quelle imperio, e à vir para a Europa acompa., 
nhado de sua filha, e de sua segunda mulher, pa- 
ra sustentar os direitos de D. Maria II à corôa 
de Portugal, tomando o titulo de duque de Bra- 
gança, e de regente do reino em nome da sobe- 
raua. Quasi ao mesmo tempo a regeucia da ilha 
Tereeira, nomeada por D, Pedro é composta do 
marquez de Palmella, do conde de Villa Flôr e 
de José Antonio Guerrei:o, achava-se com bas. 
tante força para preparar uma expedição, que em 
pouco tempo se apossou das ilhas dos Açóres. 
Emquanto se ampliava assim o territorio consti- 
tueional, D. Pedro desembareava em França, sen- 
do acolhido eom a mazima sympathia pelo novo 
governo e pelo novo rei Luiz Filippe. Além de 
todos os motivos que a França tinha para se 
mostrar sympathica a uma causa com as mais in- 
timas afinidades com a causa que triumphara em 
Paris em julho de 1830, accreseia ainda outro. O 
governo de D. Miguel desacatara as immunida- 
des dos subditos franeczes, não satisfizer a de 
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prompto as reelamações do governo francez, que 
proeedera immediatamente, mandando uma es- 
quadra commandada pelo almirante Roussin for- 
çar a barra de Lisboa e impôr a D. Migucl as 
mais humilhantes condições de paz. D. Pedro 
deixou sua filha em Paris para acabar a sua edu- 
cação, entregue aos cuidados de eua madrasta, 
deu-lhe os melhores mestres, e partin para os 
Açõres à frente d'uma expedição organisada na 
ilha de Belle-Isle, reunindo todos os partidarios 
devotados da sua causa. Chegando aos Açõres a 
3 de março de 1852,formon um novo ministerio, 
juntou um pequeno exercito, cnjo commando en- 
tregou ao conde de Villa Flôr, metton o a borto 
d'uma esquadra que entregou ao otħeial inglez 
Sartorius, e partin para Portugal, vindo desem- 
barear em 5 de julho do mesmo anun nas praias 
do Mindello. Seguiu se o eêrco do Porto e uma 
serie de combates, na maior parte, gloriosos pa- 
ra os constitucionaes, até que chegou o dia 24 de 





D. Maria Il 


julho de 15:8, em que o duque da Terceira on- 
| trou victorioso em Lisboa, depois de ter ganho, 
na vespera, a batalha ferida na Cova da Pieda- 
de. Porto e Lisboa, as duas vidades principacs 
do reino, estavam no poder dos liberaes. Tendo 
noticia d'estes acontecimentos, D. Pedro veiu 
para Lisboa, e mandou vir sua filha de Paris. A 
joven raiuha chegou a Lisboa a 22 de setembro 
acompanhada da imperatriz, sua madrasta, e foi 
recebida euthusiasticamente. Contava pouco mais 
de 14 annos de edade. Os acontecimentos preci- 
pitarafu-se, os combates suceederam-se nas pro- 
ximidades de Lisboa e em outros pontas, até que 
se assignou a convenção de Evora Moute, que 
pôz termo à campanha. Por essa convenção cou- 
eedia-se a D. Miguel, que partia para o estran- 
geiro, uma pensão de 60:00080)0 réis, concessão 
que irritou por tal fórma o povo, que não só com 
muito trabalho se conseguiu que D. Miguel es- 
eapasse das mãos da turba indignada e embar- 
casse em Siues a bordo do navio inglez Stag, nas 
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o proprio D. Pedro foi insultado no theatro de S. 
Carlos, o que profundamente o magoou, aggra- 
vaudo-lhe a doença de que já soffria, e a que 
succumbin a 21 de setembro d'esse anno. No dia 
15 de agosto tinham se aberto ascôrtes. No pro- 
prio dia em que fallecen D Pedro formou-se um 
novo ininisterio presidido pelo duque de Palmei- 
la Este ministerio encontrou opposição violenta 
na camara, mas obteve que ella votasse unani- 
meimente duas medidas capitaes: a primeira, a 
proclamação da maioridade da rainha, que logo 
no dia 30 de setembro começou a governar 
sem intervenção da regencia; a segunda, a sus 
pensão do pagamento da pensão de D. Miguel, 
que apenas chegou å Italia declarou nulla a sua 
desistencia dos dircitos à corda de Portugal, por 
cstar coacto quando a fez.A 1 de dezembro de 1331 
o patriarcha de Lisboa declarou dissolvido o ca- 
samento da rainha que sc effeituara por proci- 
ração em Vienna d'Austria a 29 de outubro de 
1826 com sen tio, o iufante I). Miguel. Já então 
se andava tratando de novo easamento, sendo es- 
colhido o principe Augusto de Leuchtemberg, 
irmão da arebiduqueza primeira mulher de D. 
Pedro IV. O eonsorcio realisou se, por procura- 
ção, em Munich a 5 de novembro de 1834, e em 
pessoa, na sé de Lisboa, a 26 de janeiro de 1835. 
Dois mezes depois, a 28 de março, falieceu este 
principe, e logo se entabolaram negociações para 
novo consorte, que foi o principe D. Fernando de 
Saxe Coburgo-Gotha, cnjo casamento se realisou, 
por procuração, em 1 de janeiro de 1°36, e em 
pessoa na sé patriarchal a 9 de abril do mesmo 
anno. Já anteriormente haviam começado as dis- 
cordias civis que tanto ensanguentaram o reina- 
do de D. Maria TI.O ministerio do duque de 
Palinella, que a opposição chamava ministerio dos 
devoristas, foi substituido por outro presidido pe- 
lo marquez de Saldanha, A ida d'uma divisão cx- 
pedicionaria a Hespanha e outras questões de 
politica interna apressaram a queda do ministe- 
rio, que foi substituido em dezembro de 1835, 
por outro presidido pelo general José Jorge Lou- 
reiro. Iste governo, porém, mostrou-se de pon 
quissima força, supprimiu o logar de comman- 
dante em chefe do exercito, mas como a rainha 
havia casado ontra vez, em 1836, e se estipulara 
que D. Fernando gozaria das mesmas honras c 
considerações que o principe Augusto de Leu- 
chtemberg desfructava, foi preciso nomeal o tam- 
bem commaudaute em chefe do exercito, sendo 
o nomeação feita secretamente. Esta questão e 





outras de politica externa produziram a queda | 


do ministerio, suceedlendo-lhe outro presidido 
pelo dnque da Tereeira. U partido avançado eo- 
meçon então a manifestar-se de um modo claro, 
nos clubs e ajuntamentos. A politica repressiva 
do ministerio não fez senão aggravar a situação 
No meio da agitação geral passou completamen 
te desapercebida uma viagem que D. Fernando 
fez ao Porto e às provincias. As elcições geraes 
deram ao governo uma maioria fictícia, os depu 
tados opposicionistas do Porto tôram acolhidos 
em Lisboa com uma ovação, a 9 de setembro fra- 
ternisaram a guarda nacional e a tropa de linha, 
e proclaimaiam a constituição de 1822. A rainha, 
vão tendo força para subjugar a revolução, an- 
unin a ella, c chamou Manuel da Silva Passos ao 
ininisterio, mas no funde d'alma era lhe profun- 
damente adversa, « por isso esteve logo prom- 
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pta a fazer o movimento de 3 de novembro, co- 
nhecido pelo nome de Belemzada. (V. este nome). 
D. Maria lI foi parao paço de Belem, onde fô- 
ram ter os chefes da reacção, o ministerio te- 
ve de se demittir, e tratou-se de organisar outro, 
o qual ficou composto do marquez de Valença, 
presidente, barão de Leiria, visconde do Banho, 
José Xavier Bressane Leite, Francisco de Paula 
e Oliveira e visconde de Porto Covo da Bandei- 
ra. Mas a guarda nacional pegou em armas, occu- 
pandoo (Campo de Ourique e a Pampulha, cor- 
tando as communieações com Belem. Agostinho 
José Freire, que recebera ordem da rainha para 
ira Belem, e que se suppunha favoravel á rea- 
cção cartista, foi morto eom um tiro. À eontra 
revolução falhara decididamente. A’s 11 horas da 
noite de 4 de novembro de 1836 desembarcaram 


| as guarnições dos navios inglezes surtos no Te- 


jo, afim de protegerem a rainha, que podia ser 
ameaçada pela guarda nacional. Essa meia inter- 
venção irriton os animos; já a esse tempo havia, 
porém, negociações entre commissarios de ambos 
os campos, e a rainha e D. Fernando voltaram 
para Lisboa, a gnarda nacional e as tropas que 
se haviam reunido em Belem, recolheram aos 
scus quarteis; a rainha nomeou de novo o minis- 
terio de 9 de setembro, e a revolução progressis- 
ta coutinuava no poder. À rainha nunea se lhe 
mostrou sym pathica. A 10 de maio de 1837 eou- 
cedeu a Manuel da Silva Passos a demissão que 
este pedira por ter sido vencido nas eôrtes eons- 
tituintes, na discussão dos sub secretarios do 
Estado, e organisou um ministerio fraquissimo 
presidido por Antonio Dias de Oliveira. Ein jn- 
lho d'esse anno rebentou a revolta chamada dos 
marethaes porque se pozeram Å frente os duques 
da Terceira e de Saldanha, revolta que terminon 
depois dos combates do Chão da Feira, em que 
os marechaes não couseguiram derrotar o conde 
de Bomfim, c dc Ruivães, em que o conde das 
Antas, gencral progressista, bateu as tropas car- 
tistas do barão de Leiria. Mas as agitações con- 
tinuaram. À 9 e a 13 de março de 1833 deram-sc 
em Lisboa os molins do Arsenal, c a 14 de junho 
novo tumulto, que foi subjugado pelo visconde de 
Sá da Bandeira. Entretanto as córtes constituin- 
tes acabavam de discutir a constituição de 1838 
extremamente democratica, e em 1839 abriram se 
as eôrtes ordinarias, formando-se n'esse mesmo 
anno uin ministerio meio cartista, porque sendo 
presidido pelo eonde de Bomfim, tinha por prin- 
cipaes ministros Rodrigo da Fonseca Magalhães 
e Costa Cabral. Os tumultos continuaram: a 11 
de agosto de 1439 em Lisboa, a 26 de agosto de 
1=40 nas provincias, em que se deu a revolta de 
Miguel Augusto. A 9dc junho de 1841 modifi- 
couse o ministerio, mas n'um sentido ainda 
mais eartista. Finalmente, em 27 de janeiro de 
1842, o ministro da justiça Costa Cabral ia ao 
Porto, e ali proclamava a restaução da Carta, 
acto politico que eufurcceu a tal ponto Rodrigo 
da Fonseca Magalhães, que desde então se tor- 
uou o mais rude adversario de Costa Cabral. (V. 
Magalhães, Rodrigo da Fonseca). A rainha sym- 
pathisava extremamente com esse movimeuto, 
mas não ousava manifestal-o, e ainda nomcou um 
ministerio presidido pelo dugne de Palmella, e 
que se podia dizer de resistencia á revolução car- 
tista; esse inisterio, porém, conhecido pelo mi- 
nisterio do entrudo tó durou dois dias, e a 9 de 
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fevereiro formava-se um ministerio pronunciada- 
mente cartista, que a 21 sc modificou para nelle 
entrar Costa Cabral. Por esta epoca nasceram 
successivamente o principe D. Pedro, dpois D 
Pedro V, o infante D. Luiz, depois D. Luiz I,a 
infanta D. Maria Anna e o infante D. João. Con- 
centrada no amor de seu marido e de seus úlhos, 
a rainha seria feliz, se não vivesse n'uma epoca 
tão agitada. Mas o povo indignado com as suas 
tendeucias para os ministerios que sustentavam 
com mais cnergia o principio da autoridade, ac- 
cusava-a por se rodear no paço d'uma camarilha 
nefasta, sendo prihcipalmente muito antipathico 


um allemão, o dr. Dictz, que D. Fernando cha- , 


mara para educação de seus filhos. Costa Cabral 
restaurara a Carta, mas promcttera que breve- 
mente se convocariam côrtes para a modificarem 
convenientemente. Essa promessa nunca se cum 

priu, e d'abi resultou em 1844 a revolta conheci 

da pelo nome de revolta de Almeida, ou de 
Torres Novas, por ter começado n'esta villa, ini- 
ciada por Antonio Cesar de Vasconcellos e José 
Estevão Coelho de Magalhães, e acabado em Al 

meida, on e se mantiveram durante dois mezes 
contra as tropas cartistas, que afinal tomaram a 
praça, os regimentos insurgidos commandados 
pelo conde de Bomfim. O triumpho animou Costa 
Cabral, a reacção cartista tez-se mais rude, e 
as eleições de 1545 ficaram celebres pelas violen- 
cias que se praticaram, que deram o scu resul- 
tado inevitavel, a revolução. Começou então a re- 
volta do Minho, conhecida por Maria da Fonte, 
de que adesute se encontra artigo cspecial. 
Terminada esta revolução, que foi a mais tcrri- 
vel no reinado de D. Maria II, pela convenção 
de Gramido, assignada em 30 de junho de 1847, 
a rainha não se atreveu a chamar logo ao poder 
Costa Cabral, no entretanto, a 29 de junho de 
1849, o antigo ministro cartista, já então conde 
de Thomar, novamente tornou a entrar no minis- 
terio, o que muito irritou a opinião publica. O 
duque de Saldanha foi demittido do cargo de 
mordomo-mór que exercia no Paço, por ser um 
dos que murmuravam, o que o fizera lançar-se 
no caminho da revolta. Sublevou em 1851 os ba- 
talhões de caçadores n.º l e 5, commandados por 
Joaquim Bento e Cabreira. Achando sc, porém, o 
exercito hesitante, já se refugiara em Hespanha, 
quando José Estevão e outros vultos do partido 
progressista lhe escreveram, aconselhando-o a 
que voltasse para Portugal. Elle assim fez, e en- 
controu no Porto a guarnição sublevada em seu 
favor. Marchou contra a divisão de Lisboa, com- 
mandada por D. Fernando mas apenas chegou a 
Coimbra, as tropas, na maior parte, passaram pa- 
ra o marechal Saldanha, que então se viu à fren- 








te de quasi toda a força armada do paiz. Então | 


a rainha cedeu, demittiu o conde de Thomar, e 
chamou ao poder um ministerio presidido por 
Saldanha, ministerio que tratou logo de convo 
car Côrtes constituintes, que votaram o Acto Ad- 
dicional, em que se introduzia, cntre outras re- 
formas, o systema das eleições directas. Este ino- 
vimento a que sc chamou Regeneração, conse- 
guiu acalmar a desordem cm que o paiz se en- 
volera, principiando então uma epoca de fomen - 
to e progresso. As forças productoras da nação 
estavam debilitadissimas. Foi n'esse periodo de 
reorganisação que Fontes Pereira de Mello, sen- 
do chamado ao poder, principiou a revelar as al- 


MAR 


tas qualidades de estadista, em que se tornou 
tão afamado. No reinado de D. Maria lI cous- 
truiu-sc o theatro de D. Maria no local do antigo 
palacio da Inquisição; foi aberto ao publico o 


| Jardim da Estrella; inauguraram-sc novas csco- 


las de ensino primario, secundario c superior; 
houve reformas importantes na Universidade de 
Coimbra e na Academia Real das Sciencias; 
crearam se as escolas Polytechnica e Medico-ci- 
rurgicas de Lisboa e do Porto; o Conservatorio 
das artes e oflicios; escolas industriaes, escolas 
e institutos agricolas, c Iyccus nos diversos dis- 
trictos do reino. Tendo muito a peito o melhora- 
mento e construcção de boas estradas, empregou 
tudo quanto estava ao seu alcance e as circums- 
tancias do thesouro o pcermittiam; teve a satis- 
fação de dar principio ao primeiro caminho de 
ferro de Portugal: o de Lisboa a Badajoz, pas- 
sando por Santarem. No scu reinado floresceram 
homens eminentes na litteratura como Alexan- 
dre Herculano, Garrett, Castilho, Mendes Leal, 
João de Lemos, ete. D. Maria Ii teve 11 filhos: 
D. Pedro V, D. Luiz I, D. Maria, fallecida pou- 
co depois do nascimento, D. João, D. Maria Au- 
na, D. Antonia, D. Fernando, D. Augusto, D. 
Leopoldo e D. Maria, que falleceram pouco de- 
pois de nascerem, e D. Eugenio, que viveu ape- 
nas alguns instantes, e de cujo parto sua mãe 
falleceu. No mcio de todas as agitações politi- 
cas, D. Maria IE dedicara-se sempre á primo. 
rosa educação que deua seus filhos. Como rai- 
nha levantou contra si muitos odios, mas como 
senhora inspirava sympathia e veneração aos 
seus mais violentos adversarios politicos. No 
maior ardor de lucta, Rodrigues Sampaio, es- 
crevendo o Espectro, que atacava directamente 
a rainha, diziao seguinte no numero de 26 de 
fevereiro de 1817: «Não ha rainha mais virtuosa 
do que a nossa como esposa e como mãe de fa- 
milia. A sua casa póde servir de exemplo a to- 
das as da Europa. Apraz-nos fazer esta justiça. 
Assim pudessemos achar que louvar no funecio- 
uario como achamos no individuo.» No seu func- 
ral deu se um incidente interessante, que pro- 
duziu uma impressão profunda nos que o obser- 
varam., Uma pomba poisou no coche que traus- 
portava o real cadaver, e por muito tempo ali se 
conservou. Este acaso inspirou a João de Lemos, 
o grande poeta legitimista, uma formosa poc- 
sia intitulada o Funeral e a pomba, em que pres- 
tava homenagem á rainha constitucional, elle o 
defensor do principe proscripto ! 

Maria (D.). Rainha de Portugal, segunda 
mulher de el-rei D. Manucl. N. em Cordova a 29 
de junho de 1482, fal. no paço da Ribeira, em 
Lisboa, a 7 de março de 1517. Era terceira filha 
dos reis catholicos de Hespanha, Fernando e Iza- 
bel,e irmã da princeza D. Izabel, mulher do 
principe D. Affonso, filho de D. João II, o qual 
falleceu d'um desastre em Aimeirim, e que mais 
tarde casou em segundas nupcias com el-rei D. 
Manuel. Tinha 18 annos a princeza D. Maria, 
quando se realisou o seu casamento com seu cu- 
nhado, o rei de Portugal, o qual foi celebrado em 
Alcacer do Sal pelo bispo de Evora D. Affonso de 
Portugal, em 30 de outubro de 1500. Era senho- 
ra muito religiosa e muito esmoler, protegendo 
dedicadamente os pobres, os 9rphios e as viuvas. 
Fundou na Berlenga um conveuto de monges da 
ordem de S. Jeronymo, que depois se mudou pa- 
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a Valbemfeito. Occupava-se cin trabalhos, jun- 
tamente com as suas damas, para serviço dos al- 
tares. O seu cadaver foi depositado no convento 
da Madre de Deus, em Xabregas, na casa do ca- 
pitulo, d'oude se trasladou mais tarde,cm 19 de 





Rainha PÐ. Maria 


outubro de 151, por ordem de seu filho D. João 

II, para a capella mór da cgreja de Belem. 
Maria (D.). Infanta, filha de el rci D. Affonso 

Il e da rainha D. Beatriz, sua segunda mulher. 


N. em 21 de novembro de 1264, e ral. em Coim- | 


bra a 6 de junio de 1304. Ainda não tinha com: 
pletado 5 annos de edade quando foi apresenta- 
da a Deus no mosteiro das Donas conegas de S. 
João, junto ao convento de Sauta Cruz de Coim- 
bra. Falleceu com a fama de santidade. 

Maria (D.. Filha illegitima d'el-rei D. Di- 
uiz, e d'uma fidalga chamada D. Marinha Gomes, 
que foi a fundadora da antiga egreja de Santa 
Marinha, de Lisboa, D. Maria casou com um D. 
João de Lacerda, de quem teve successão. 

Maria (D.). Filha illegitima de el-rei D. Di- 
niz, que entrou como freira no couvento de Odi- 
vellas, c ali falleceu em 1320, com a fama de se- 
uhora muito virtuosa. 

Maria (/).). Iufanta, filha de el-rei D. Affon- 
so 1V,e de sua mulher a rainha D. Beatriz. Foi 
rainha de Castella por ter casado em 26 de mar- 
ço de 1325 com o rei Affonso XI, filho de Fer- 
nando IV e da princeza de Portugal D. Constan- 
N. em 1313, fal. em Evora a 3 de fevereiro 
de 1357. Affonso XI chegara a contrair nupeias 
com D Constança, filha do principe D. João Ma- 
nuel; sendo esta ainda ercança, o consorcio não 
se realisou, desconteutando o poderoso vassalo 
que estava para ser scu sogro, mas grangeando 
aalliança com o rei de Portugal que lhe dava sua 
filha em casamento, e casava o prineipe D. Pe 
dro, seu filho primogenito, com a infanta ID. 
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Branca de Castella. Este casamento foi unit ja 
feliz, por cansa dos amores de Affouso XI com 1). 
Leonor de Guzman, dama de elevado naseimen- 
toe de genio muito altivo, que, pela influencia 
que exercia no monarcha castelhano, não poupa- 
va desgostos e ultrajes á pobre rainha, que vivia 
quasi abandonada pelo marido. A córte, pelo re- 
ccio de desagradar ao monarcha, ou talvez im- 
pressionada tambem pela influencia da favorita, 
cra mais attenciosa para com esta do que para 
a soberana. O casamento de D. Affonso XI e de 
D. Maria foi esteril por muito tempo, e a rainha 
só lhe restava a esperança de ser mais bem tra- 
tada, se Deus lhe concedesse um filho, para suc- 
ceder no throno, e isso mesmo receava D. Leo- 
nor de Guzman Houve muitos fidalgos que desc- 
jando lisongear o monarcha, chegaram a acouse- 
lhar-lhe o divorcio, a que D. Affouso estava qua 

ai resolvido, quaudo teve a noticia que a rainha 
havia finalmente concebido, no fim de tão longa 
esterilidade. Chegando a occasião do parto, este 
se dilaton por 10 dias com evidente pcrigo para 
a infeliz rainha e paia a creança que devia nuas- 
cer. Não se conhecia a causa de tão extraordina- 
ria delonga, que o P. Francisco de Santa Maria, 
no tomo HHI do Anno Historico, a pag. 563, diz ser 
tradição que D. Leonor de Guzman, arrebatada 
e cega pela inveja e pelo odio, tratara com uma 
moira, que passava por ser grande mestra de 
coufeeções magicas e diabolicas, que fizesse, co- 
mo fez, uma confeição de tal efhcacia que, cm 

quanto a tivesse apertada na mão, a rainha não 
pudesse ter o parto. Assim se executou, estaudo 
D. Leonor de vigia, para que a moira não lar- 
gasse da mão o fatal encanto. Havia na côrte um 


| medico judeu, homem de grandes letras e cxpe- 


riencia, o qual, levado de algum impulso não co- 
uhecido, disse a el-rei, que mandasse sair do 
aposcuto da rainha todas as pessoas que lhe as- 
sistiam, excepto duas creadas, é que quando uma 
d'ellas lhe désse a noticia, de que a creança ha: 
via uascido, mandasse logo fazer demonstrações 
de regosijo por esta alegre noticia. Pouco depois 
do medico ter entrado no regio aposento, uma das 
referidas creadas veiu participar ao rei o nasci- 
mento tão ardentemente esperado, e logo a noti- 
cia corren todo o palacio, ouviram-su grandes re- 
piques de sinos, e a côrte apressou-se a vir dar 
parabens. D. Leouor, sendo sabedora d'este fa: 
cto, ficou absorta, c rompeu logo em furia contra 
a moira, ameaçando a com grandes castigos por 
vêr malogrado o seu desejo. À moira, toda horro- 
risada, quiz desculpar se, e sem reparar no que 
fazia, abriu a mão, e então foi quando na reali- 
dade nasceu a creança, porque a uoticia havia 
sido um expediente do medico, que desconfiara 
d'alguma cousa extraordinaria, motivada por D. 
Leonor. Este facto succedeu em 20 de agosto de 
1333, Comtudo, o casamento do principe herdvi- 
ro não evitou a coutinuação dos desgostos da so- 
berana, que chegaram a tal extremo que a in- 
feliz senhora cscrevcu a scu pae queixaudo se 
amargamente. D. Ationso IV reprchendeu seve- 
ramente seu gonro e sobrinho, que prometten 
emendar-se, mas 1). Leonor continuou a viver es- 
caudalosamente ua côrte. D. Affonso irritou-se 
deveras, e como o casamento de seu filho D. Pe- 
dro e de D. Branca de Castella tambem fôra es- 
teril até então, pronunciou seo divorcio, D Fe- 
dro veiu a casar com a mesma D. Constaupa, fi- 
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lha do principe D. João Manuel, que Affonso XI 
tanto procurara rebaixar. A rainha D. Maria, 
cançada de humilhações, resolveu vir refugiar-se 
em Portugal na côrte de seu pae, que n'csse tem- 
po estava em Evora, e que a recebeu affectuo- 
samente. Estes factos deram em resultado uma 
guerra entre Portugal e Hespanha, guerra inglo- 
ria e devastadora, que ameaçava não terminar, 
porque D. Leonor, pereebendo que se não podia 


tazer a pazsem ella ser sacrificada, empregava | 


toda a sua influencia junto do real amante. Mas 
afinal os estragos da guerra fôram tacs que Af- 
fonso XI teve de fazer a paz, sendo uma das con- 
dições que a rainha D. Maria voltasse para a 
côrte de Castella, e D. Leonor de Guzman fôsse 
exilada da córte. Esta condição toi apenas ficti- 
cia, porque Ð, Maria continuou a padecer vida 
tormentosa. N'esta oceasião o emir de Marrocos 
preparou uma invasão terrivel em Hespanha, de 
combinação com o rei moiro de Granada. Affon- 
so Xl viu o seu throno em perigo. E' verdade 
que tinha um tratado de alliança com D. Affon- 
so 1V, mas a falta de cumprimento das condições 
de paz fazia-o reccar que seu sogro se negasse a 
auzilial o. Resolveu, portanto, não só appellar 
para a palavra do rei, mas para o seu coração de 
pac. Foi por isso que mandon sua propria esposa 
a pedir ao sogro, que o auxiliasse de prompto 
na lucta que ia emprehender. A boa senhora, 
apezar dos aggravos que tinha de seu marido, 
não se recusou, é partiu da melhor vontade para 
a côrte de Portugal. D. Affonso IV não hesitou 
em prestar o auxilio pedido, tanto mais que elle 
bem sabia que estava em perigo não só a cansa 
do rei de Castella, mas a de todos os reis chris- 
tãos da peninsnla. Fôram as forças portuguezas 
enviadas a essa guerra, que muito contribuiram 
paraa vietoria da batalha do Salado, realisada 
no dia z9 de ontubro de 1310, em que os moiros 
ficaram completamente derrotados. Parece que 
desde então, Affonso XI começou a tratar melhor 
sua mulher, e se não rompen abertamente com 
D. Leonor, soube, comtudo, respeitar melhor as 
conveniencias. Depois da morte de sen marido, a 
rainha D. Maria voltou para Evora, onde vivia 
acôrte. Oseu cadaver foi trasladado para Sevi 
lha, sendo sepultado na capella dos reis ao lado 
de seu marido. D. Maria foi mãe do rei de Cas- 
tella D. Pedro, o Crucl, que vingon atrozmente 
as injurias que sua mãe havia soffrido, mandan- 
do matar D. Leonor de Guzman, e praticando 


atrocidades, que horrorisaram a infeliz rainha | 


viuva, enja memoria seu monstruoso filho queria 
d'esta fórma vingar. Tambem a vingança succe- 
deu à vingança, porque D. Henrique de Trasta 
mara, filho de I). Leonor, c por conseguinte seu 
irmão, o expulsou do throno, c assassinou em 
Montiel. 

Maria (D.). Infanta, filha primogenita de D. 
Pedro 1, e da rainha, sua mulher, D. Constança. 
N. em Evora a 6 de abril de 1342. Casou em 3 
de fevereiro de 135t,na egreja do convento de 
S. Francisco da mesma cidade, eom o infante D. 
Fernando de Aragão, assistindo À cerimonia D. 
Pedro e D. Constança, os infantes e a rainha de 
Aragão D. Leonor. D. Fernando foi mandado ma- 
tar em julho de 1363 no castello de Boviana por 
seu irmão o rei D Pedro. Ficaado viuva aos 21 
annos, ainda residiu algum tempo em Aragão, 
onde o seu procedimento parece não ter sido dos 
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mais exemplares. Não quiz acceitar o casamento 
con o rei Frederico II da Sicilia, que o papa 
Urbano V lhe propunha, e voltando para Fortu- 
gal, foi residir em Aveiro, unde possuia abun- 
dantes rendimentos, e onde falleceu,sem que se 
saiba o anno, sendo sepultada no convento de 
Santa Clara, de Coimbra. 

Maria ;D.). Infanta, filha d'el rei D. Duarte e 
da rainha D. Leonor, sua mulher. N. no Sardoal 
a 7 de dezembro de 1132, e falleceu no dia se- 
guinte. 

Maria /D.). Infanta, filha d'el-rei D. Manuel 
e de sua terceira mulher, D, Leonor, irmã de 
Carlos V. N. em Lisboa no paço da Ribeira, a 8 
de junho de 1521, sendo baptisa la no dia 17 pe- 





lo arcebispo de Lisboa D. Martinho Vaz da Cos- 
ta, escolhendo el-reiseu pae para padrinho, cm 
nome de Carlos ILI, duque de Saboya, o barão 
de S. Germano, senhor de Balaison, enviado cn- 








| Infanta D. Maria 


tão por embaixador a este reino para solicitar o 
casamento da infanta D. Beatriz; c madrinhas 
esta infanta e D. Izabel, sua irmã. Fal. no seu 
paço de Santos, então extramuros da cidade de 
Lisboa, a 10 de outubro de 1577. Perdeu seu pae 
no dia 13 de dezembro do mesmo auno de 1521, 
tendo clla apenas dois mezes de existencia. Au- 
sentando-se tambem sua mãe para Hespanhz, em 
1523, deixando-a ainda no berço, recebeu a pri. 
meira educação de D. Elvira de Mendoça, ca- 
mareira-mór da rainha D. Leonor, sendo depois 
entregue aos cuidados de sua tia D. Catharina, 
irmã de sua mãe, quando chegou a Lisboa em 1524 
para casar com el-rei D. João LI. D. Maria era 
dotada de rara intelligencia e de excellente me- 
moria.lintre os seus professores distinguiram -se a 
sua aia Lniza Sigéa, doutissima senhora, natural 
de Toledo, que lhe ensinou letras humanas e a 
| lingua latina; sua irmã Angela Sigéa com quem 


825 





MAR 


aprendeu a tocar alguns instrunentos, com es | fazer aos desejos de sua mãe, que desejava 
D 3 y 


pecialidade os mais usados no culto divino como 
a harpa e o orgão, e Fr. João Soares de Urró, 
da ordem dos eremitas de Santo Agostinho, de- 
pois bispo de Coimbra, que a iniciou nas divinas 
letras. Quando completou 16 annos de edade, cl- 
rei seu irmão lhe organison casa propria e se- 
parada do paço real, composta de damas e fidal 

gos da mais sclecta nobreza do reino, sendo tra- 
tada com grandeza egual á das rainhas, só com 
a Cifferença do titulo. A infanta D, Maria, pelas 
amplissimas hcranças que lhe deixaram seu pae 
e sua mãe, foia princeza mais rica que, abaixo 
das rainhas, houve no seu tempo na Europa. Foi 
senhora de grande numero de cidades, villas e 
outras terras, juros c juridieçõos em França, Hes- 
panha c Portugal, e de riquissimas joias, bai- 
xelas, armações, e tapeçarias da rainha sua mãe. 
D. João III lhe concedeu muitas mercês e pri- 
vilegios, como cousta d'alguns documentos exis- 
tentes no Archivo Real, como são: uma carta em 
data de 26 de janeiro de 1545, em que se lhe cou 

cedem de padrão de juro e herdade 5:0008000 rs.. 
em virtude do contrato feito com o mesmo rei 
D. João III, que se acha inserto; e duas cartas, 
expedidas 4 mesma infanta, de privilegios, cju- 
risdicção d'ellas em data de 2 de novembro do 
mesmo (anno; o 1.º no Livro da Chancellaria do 
dito rei a fol. 25 e os 2.º no Livro 43, fols. 9 verso, 
e 14 verso. No scen paço particular creou a infan- 





| chos arrabidos, junto a Torres Vedras, em cuja 


ta D. Maria uma verdadeira universidade de se- | 


nhoras illustres em todo o gencro de-sciencias e 
artes, de que foi especial protectora, pois não só 
se encontrava quem se désse à lição dos livros, 
e tocassc destramente differentes instrumentos, 
mas quem com o pincel e com a agulha procu- 
rasse nos primores da pintura e lavôr virtuosa 
cmulação, e seguisse todos os outros louvaveis 
exercicios, aos quaes juntava com tal revereneia 
e edificação a pratica dos actos de piedade em 
todo o genero de virtudes, pela direcção de Fr. 


Francisco Foreiro, seu contessor, da ordem de | 


8. Domingos, que parecia mais nm mosteiro de 
religiosas reformado, do que paço real. Pela fa- 
ma da sua grande instrucção e de muitas virtu- 
des, alguns dos maiores principes da Europa a 
pretenderam para esposa, como fôram: o Delfim 
de França, filho de Francisco l; o duque de Or- 
leans, irmão do mesmo Delfim, a quem o impera- 
dor Carlos V promettera a investidura do duca- 
do de Milão, ou do condado de Flandres. Não se 
effeituando nenhum d'estes casamentos, pelo fal- 
lecimento d'estes principes antes d'elles se rea- 


lisarem, o rei Fernando de Hungria, rei dos ro- | 


manos, e depois imperador, enviou a Portugal 
um embaixador pedindo a mão da infanta para 
mulher de seu filho Maximiliano, e por fim, o rei 
de Hespanha, Filippe II, apenas envinvou da 
rainha Maria de Inglaterra, tambem a reques- 
tou. Dizem que a principal razão porque nenlnm 
d'estes casamentos se realison foi a pouca von- 
tale de D. João III, porque n'aquelle tempo os 
cofres reaes achavam-sc eshaustos,e era diflicul 
toso satisfazer à infanta o muito que importava 
a sua legitima c o valor do dote, e arrhas da rai- 
nha D. Leonor, sua mãe, que tinha de levar com 
sigo para quem casasse com a infanta. Conser- 
vou-se, portanto, a infanta sempre solteira, con- 
sagrando-sé ao serviço de Deus, No anno de 
1555, tendo já fallecilo D. João III, para satis 
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ciosamente vêl-a depois d'uma separação de 3' 
annos, saiu de Lisboa acompanhada de graude 
numero de fidalgos e de muitas damas suas e da 
rainha D. Catharina, sua tia, indo a Elvas e d'a- 
li a Badajoz, onde a rainha D. Leonor veiu en- 
contral-a, com sua irmã, a rainha de Huugria e 
muitos grandes de Hespanha. Em Badajoz se 
demoraram 20 dias, realisando-se então muitas 
festas publicas. D. Leonor desejava ardentemen- 
te que sua filha não voltasse para Portugal, 
offerecendo-lhe todas as riquezas e estados que 
possuia, mas a infanta, lembrando-se do jura- 
mento que prestara de voltar ao reino, resistiu 
a todas as snpplicas de sua mãe. D. Leonor ficou 
tão pezarosa que, poncos dias depois d'este cn- 
coutro, fallecen. A infanta D. Maria continuou 
em religiosos exercicios. Edificou á sua custa em 
1575 a egreja e a capella-mór do convento de 
Nossa Senhora da Luz, da ordem de Christo, si- 
tuado no largo da Luz. (V. Portugal, este vol. 
pag. 596). Tambem fundou no lado fronteiro, um 
hospital, que se concluiu em 1618, já muito de 
pois do fallecimento da infanta, e para o qual 
deixara avultados rendimentos. Os seguintes con - 
ventos fôram egualmente fundados pela infanta 
D. Maria: o de Santa Helena do Calvario em 
Evora; o de Nossa Senhora dos Anjos, de eapu- 


villa tambem teve um palacio; o de S. Bruno, e 
o de Santo Christo dos Milagres, de Santarem, e 
deixou em seu testamento com que se edificasse 
um mosteiro para as commendadeiras da ordem 
de 8. Bento de Aviz, que se construiu em Lisboa 
com a invocação, que ella ordenara, de Nossa 
Senhora da Encarnação, que ainda hoje existe. 
Fuudou mais a cgreja parochial de Santa Engra- 
eia, de Lisboa, e fez muitas obras piedosas em 
outras casas religiosas, como no convento da Gra- 
ça, da ordem de Santo Agostinho, onde mandou 
construir uma capella dedicada a Nossa Senhora, 
cuja imagem foi primorosamente coberta de pra- 
ta lavrada; no mosteiro de S. Bento, que estava 
em construcção, mandou fazer uma grande ima- 
gem d'este santo, que foi collocada no altar-mór, 
adornando tambem a sua capella e a de outros 
altares. Por iutervenção do embaixador de Por- 
tugal na Curia Romana obteve uma reliquia do 
mesmo santo, que era uma parte da que existia 
no mosteiro de S. Paulo, de Roma. Dispôz ainda 
em vida de muitas das suas riquezas, e no seu 
testamento, feito em 17 de julho de 1577, deter- 
minou muitas obras de caridade por todo o reino, 
grandes soecorros para pobres, viuvas, donzellas, 
orphios, enfermos, remissão de captivos, mui- 
tas casas para abrigo dos peregrinos, dotes pa- 
ra casamentos de orphis, etc. Todos os annos 
vestia 9 mulheres no dia de Nossa Senhora da 
Encarnação, e outras tantas no dia da Nativida- 
de; na sexta feira de Paixão vestia 33 pobres. 
Determinou tambem muitos sufíragios aunuaes c 
muitas missas quotidianas. A scu sobrinho, cl- 
rei D. Sebastião deixon, além de outros legados, 
uma rica tapeçaria de pannos de Tunis, que a 
infauta, cm honra de scu tio, o imperador Car- 
los V, e do infante D. Luiz, seu irmão, mandara 
fazer a Flandres. Não estando concluida ainda 
na occasião do seu fallecimento, a capella de 
Nossa Senhora da Luz, no convento d'este titu- 
lo, que clla destiuara para seu jazigo, mandou 
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que a depositassem provisoriameute no mosteiro 
da Madre de Deus, em Xabregas, onde cffecti- 
vamente foi depositado o seu corpo na casa do 
capitulo, junto ao da rainha D. Leonor, mulher 
de D. João II, celebrando-se excquias com gran- 
de pompa, a que assistiram el-rei D. Sebastião, 
o cardeal D. Ilenrique e toda a córte. Quasi 20 
anuos depois, cm 30 de junho de 1597, por deter- 
minação de Filippe 1. de Portugal, procedeu-se 
à trasladação do cadaver da infanta para o seu 
jazigo na egreja da Luz. 

Maria (D.) Infanta, filha de el-rei D. João III 
e da rainha D. Catharina, sua mulher. N. em 
Coimbra a 15 de outubro de 1527, fal. em Valla- 
dolid a 12 de julho de 1545. O imperador Carlos 
V, que desposara uma princeza portugueza e 
obtivera um dote magnifico, quiz egual fortuna 
para seu filho, o principe Filippe, e encarregou 
o seu embaixador Luiz de Mendoca Sotto-Mayor 
de pedirem casamento a filha do rei de Portu- 
gal. Em 1 de dezembro de 1542 se outhorgaram 
em Lisboa os capitulos do contrato matrimonial, 
sendo a infanta D. Maria dotada em 400:00( cru- 
zados, nos quaes se incluia a importancia das 
joias, pedras preciosas, perolas, ouro e prata, e o 
mais que a infanta levasse para sen uso, que tu- 
do seria descontado do dote, e tamben as legi- 
timas e tudoo mais que lhe pudesse pertencer. 
O imperador Carlos V lhe fez de arrhas 133:000 


cruzados, e 10:000 ducados de ouro de renda, pa- | 


rao que hypothecou todos os bens da corôa, em 
especial as rendas das cidades de Cordova e de 
Ecija, com as mais coudições comuns nos tra- 
tados matrimoniaes. Os dois noivos contavam am- 
bos a mesma edade de 16 annos. O casamento 
celebrou-se com extraordinaria pompa. No dia 8 
de outubro de 1543 saiu de Lisboa a infanta D. 
Maria com uma luzida comitiva, indo por mar 
até Alcochete, acompanhando-a seus paes até ao 
embarque, seguindo com a infanta o duque de 
Bragança, o arcebispo de Lisboa, e grande comi- 
tiva de illustres cavalleiros, creados e damas, 
ostentando todos a maior pompa. No extremo 
de Portugal e Castella, a infanta foi entregue 
solennemente ao duque de Medina Sidonia e ao 
bispo de Cartagena, que, acompanhados tambem 
de pomposa comitiva, vinham da parte do impe 
rador esperar a infanta. O casamento realisou-se 
em lö de novembro do mesno anno de 1543, 
D'este consorcio prematuro nasceu um filho, o 
principe D. Carlos, esse principe infeliz, que foi 
victima do genio sombrio de seu pac, e que veiu 
a morrer recluso n'um quarto do palacio real. A 
infanta morreu d'este parto. Foi a 1.º mulher de 
Filippe II de Hespanha e I de Portugal. V. Por- 
tugal vol. 1, pag. 489. 

Maria (D.). Filha do infante D. Duarte, filho 
d'el-rei D. Manuel, e de sua mulher D. Izabel, 
filha do 4.º duque de Bragança D. Jayme. N. em 
Lisboa a 8 de dezembro de 1538, fal. em maio 
de 1677. Foi baptisada em agua vinda do rio 


Jordão. Era senhora muito erudita e de singu- , 


lares virtudes, muito versada uas linguas gre- 
ga e latina, em Philosophia, Mathematicas, em 
outras sciencias, e na lição da sagrada escriptu- 
ra. Casou com Alexandre Faruesio, 3.º duque de 
Parma e Plasencia,filho do 2.º duque Octavio Far- 
nesio, e de Margarida d'Austria, filha do impera- 
dor Carlos V. Saiu de Lisboa para Bruxellas em 
14 de setembro de 1565, n'uma luzida e poderosa 
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armada, em que a veiu buscar o conde de Mans- 
feld Pedro Ernesto, com sua mulher Maria de 
Memoranci, scu filho Carlos, e outras pessoas il- 
lustres. À poucos dias de viagem sobreveiu uma 
furiosa tempestade, que dividiu c pôz em perigo 
todas as naus, começando uma d'ellas a sossobrar 
à vista da capitauia. Salvando-sc milagrosanen- 
te d'esta tempestade, a viagem continuou bonan- 
çosa até ao canal de Inglaterra, e pela força dos 
ventos contrarios aportaram a um dos portos. 
Chegaram fiuvalmente a Bruxellas depois de ou- 
tros incidentes, sendo ali recebida a nova du- 
queza de Parma com as maiores manifestações 
de regosijo e sympathia, vindo a rcalisar-se o ca- 
sameuto no dia 30 de novembro do referido anno 
de 1565, assistindo toda a nobreza dos estados 
de Parma e Plasencia, o duque Octavio, que vie- 
ra de Italia de proposito para assistir à cerimo- 
nia. Em nome de Filippe 1I, de Iespanha, as- 
sistiu D. Diogo de Gusmão ec Silva, scu embai- 
xador em Inglaterra. Celebrou a cerimonia o ar- 
cebispo de Cambray, Maximiliano de Berg. Fi- 
zeram-se grandes festas em honra d'um neto de 
Carlos V e d'uma neta de D. Manuel, rei de Por- 
tugal. No tempo em que seu marido andou nas 
guerras, a duqueza D. Maria governou os estados 
-de Parma e Plasencia. Escreveu um Directorio 
espiritual cheio de sentenças dos sautos padres, 
que depois da sua morte foi encontrado entre as 
suas joias de maior preço. Escreveu a vida d'esta 
infanta o P. Sebastião Moraes, da Companhia de 
Jesus, seu confessor. que depois foi bispo do Ja- 
pão, a qual se publicou em italiano, Bolonha, 
| 1578, fazendo-se outra edição em Roma, 1602, 
| com o seguinte titulo: Vita e morte dela sere- 
nissima Maria di Portogallo, principessa de Par- 
ma e Plasencia. 

Maria (D.). Filha illegitima de D. João IV e 
d'uma senhora cujo nome se ignora, mas de quem 
diz o monarcha no seu testamento, limpa de san- 
gue, e que pelo tempo adeante entrou no con- 
vento de Chellas e professou a vida religiosa. N. 
em Lisboa a 30 de abril de 1644, tal. no conven- 
to de Carnide a 7 de feverciro de 1693. Até á 
edade quasi de 6 annos, foi educada em casa do 
secretario de estado Antonio de Cavide, e aos 11 
annos, a 25 de março de 1650, eutron na clausura 

| de Carnide do instituto das carmelitas descal- 
ças, por ordem de el-rei,a receber as instrucções 
da madre Michaela Margarida de Sant'Auna, 
filha do imperador Mathias d'Allemanha, e pa- 
renta do referido D. João IV. Esta senhora con- 
fiou à sua educação a uma religiosa chamada 
Margarida da Resurreição, muito estimada e con- 
siderada pelas suas virtudes, intelligencia e ins- 
trueção. Com o magisterio d'esta religiosa e in- 
dicações da madre Michaela, D. Maria tornou- 
se uma senhora muito distincta e muito preuda- 
da, mostrando grande dedicação pela vida do 
claustro. Não se lhe conhecia uenhuma affeição 
mundana, nem vaidade no trajar, vestiudo sempre 
com simplicidade. Escolheu para seu confessor 
tr. Martinho da Conceição, homem muito erudito, 
sobrinho de D. Martin Affonso de Mexia, bispo 
de Leiria, Lamego e de Coimbra, e governador 
do reino. Era devota em extremo, e o seu maior 
prazer consistia em assistir com as freiras aos 
exercicios religiosos. Quando seu pae falleceu, 
em 1656, contava D. Maria pouco mais de 12 an- 
uos de edade, ficou tão pezarosa, que a si pro- 
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pria cortou 08 cabellos, e vestiu se desde eutão 
com o habito de carmelita descalça. D. João IV, 
no seu testamento feito a 2 de novembro de 1656, 
a tinha reconhecido como sua filha,e fazia-lhe 
a mercê da commenda da ordem de S. Thiago, 
das villas de Torres Vedras e Collares, e dos lo- 
gares de Azinhaga e Cartaxo, que logo fez jun- 


tamente villas com jurisdicção áparte, e estas | 


doações de juro e herdade para sempre sujeitas 
à lei mental; e se no decorrer do tempo houves- 
se duvida, ordenava ao seu successor satisfizesse 
tudo cm equivaleute. Ordenava mais, que lhe 
dessem 50:000 cruzados em dinheiro, para esta- 
belecer sua casa. D. Affonso VI coufirmon a doa- 
ção, por um decreto de 18 de novembro do mesmo 
anno, e D. Pedro II, n'uma carta escripta a 25 
de novembro de 1677, dava-lhe o tratamento de 
alteza, ratificaudo tambem todas as disposições 


eo i 
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D. Maria 


contidas no testamento de D. João IV. Apezarde 
todas estas provas de dedicação e respeito, D. 


Maria preferiu couservar se no convento, e que | 


por humildade fôsse nomeada entre as religiosas 
por D. Maria Josepha de Santa Thereza. Para 
serviço da religião, assistia ás enfermas, prepa- 
rava-lhes a comida, sujeitando-se a serviços os 
inais infimos; resava com as religiosas no coro os 
oficios divinos; comia no refeitorio conmum com 
as freiras, exercia mortificações com ellas, duran- 
te a comida ia substituir o logar de leitora para 
esta tomar a refeição. Não foi religiosa por ins- 
tituto, apezar de desejar, mas não se differença- 
va das freiras nos exercicios religiosos, ¢ no ha- 
bito apenas se distinguia por ser um pouco me- 
uos grosseiro, e vestir linho, por cansa dos seus 
soilrimentos. Nunca laigou o habito nas tres ve- 
zes, que, por consclho dos incdicos, foi ås Caldas 
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, sua mulher, rejeitou delicadamente; ta 
































































da Rainha fazer uso dos bauhos Acabado « 
rativo recolhia-se 4 clausura, sem querer demi 
rar-se nem um só dia por motivo de diversão e 
recreio. O duque de Cadaval requestou-a para 

em 
acceitou a dignidade de commeudadeira de San- 
tos, que lhe foi offerecida, como aquellas senho- 
ras pretenderam com o bencplacito regio. À sua 
resposta foi que D. Maria Josepka de as 
Thereza não deixaria o couvento de Santa The- 
reza, nem depois de morta. A raiuha D. Maria 
Francisca Izabel de Saboia foi visital-a a Carni- 
de, fazendo-lhe grandes honras. Dava continuas 
e avultadas esmolas, scusibilisando-se sempre 
muito e chorando com as desgraças e infelicida - 
des que os pobres lhe contavam nos seus pedi- 
dos. Fundou a egreja de Santa Thereza dos car- 
melitas descalços de Carnide, principiada em 15 
de outubro de 1662, e concluida 15 annos depois, 
a 15 de outubro com um triduo solemnissimo. Ador- 
nou-3 de excelleutes pinturas, custosas alfaias, 
uma custodia preciosissima, lampada de prata, 
fez a capella do Seuhor dos Passos. Gastou para 
cima de 210:009 cruzados, e estabeleceu para scu 
fuudo os rendimentos annuacs de 40:009 cruzados. 
Com estes beneficios mereceu o titulo de padroa- 
do celebrado por escriptura publica de 15 de ou- 
tubro de 1635. No mesmo anno deu principio À 
fundação do convento de S. João, de carmelitas 
descalços no logar de Carnide, lançando se a pri- 
meira pedra com grande pompa a 24 de junho, a 
que assistiu a côrte. A pedra tinha a seguinte 
inseripção: «Maria Filia Joannis IV, Lusitaniae 
Regis hoc edificavit Monasterium anno de 1685, 
regnante Petro Il fratre suo amantissimo, et in- 
victissimo.» Em testamento deixou o padroado 
d'estes dois conventos a seu irmão D. Pedro II, 
pedindo-lhe humildemente perdão de quanto a 
desagradasse, Legou o recheio de sua casa à in- 
fanta D. Luiza, sua sobrinha, filha de D. Pedro 
LI, que aos 8 annos fôra entregue aos seus cui- 
dados, a 21 de fevereiro de 1637, e vivia na sua 
companhia. Quaudo falleceu, o rei D. Pedro LI 
tomou luto por um mez, assim como toda a côr- 
te. O seu corpo foi sepultado no coro de bai- 
xo, n'um mausoleo onde se collocou um epitaphio 
em latim. 

Maria. Povoações nas treguezias: S. Pedro, 
de Croca, couc. de Penafiel, distr. do Porto. |] 
Santa Columbia, de Couto do Mosteiro, couc. de 
Santa Comba Dão, distr. de Vizeu. 

Maria II. Villa e séde do concelho de Sauta 
Catharina, no Varraful, ilha de S. Thiago, archi- 
pelago de Cabo Verde, Afriea Occidental. 

Maria Aires. Pov. na freg. de 5. Pelagio, de 
Ovadas, conc. de Rezende, distr. de Vizeu. 

Maria Amelia (D.) Imperatriz do Brazil, 
segunda mulher de D Pedro IV e 1.º imperador 
d'aquelle imperio. N. em Munich a dl de julho 
| de 1812, recebendo na pia baptismal os nomes 

de D. Maria Amelia Augusta Eugenia Napoleão 

Beauharnais, e fal. em Lisboa, no palacio das 

Jauellas Verdes, em 25 de jaueiro de 1873. Era 
a terceira filha do principe Eugenio Beauhar- 
nais, duque de Ieucbtemberg e principe d'Ei- 
chsted e Santa Cruz, e da princeza 1). Augusta 
Amalia, filha de Maximiliano, rei da Baviera. Foi 
uma das senhoras mais formosas do seu tempo, é 
quando em 2 de agosto de 1529 casou com o im- 
| perador D Pedro, o esplendor da sua belleza 
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causou um verdadeiro deslumbramento na eôrte 
do Rio de Janeiro. A imperatriz era muito eari- 
tativa e esmoler. Tauto em Portugal como no 
Brazil, os desvalidos da fortuna achavam sem- 
pre soceorro na bondosa senhora; por isso quan- 
de abandonou o Rio de Janeiro para segnir à 
Europe D. Pedro, depois de ter abdicado em sen 
filho D. Pedro IT, a saudade que deixou em todos 
os seus subditos foi profunda e dolorosa. Como 
duqueza de Bragança, por seu marido ter ado- 
ptado este titulo, foi com sua enteada, a rainha 
D. Maria TI, ainda infantil, viver no esilio, cm 
quanto D. Pedro andava de triumpho em trium - 
pho, na renhida c arriscada lucta em que se em 
penhou, atravéz de mil privações e desgostos, 
para segurar os direitos de sua filha. Foi em 
França que nasceu sua unica filha, a princeza D. 
Maria Amelia. Em 1833, depois do glorioso dia 
24 de julho, em queas tropas do duque da Ter- 
eeira entraram em Lisboa, D. Pedro mandou vir 
para a capital sua esposa c filhas, que desembar- 
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caram a 22 de setembro d'esse anno. Terminau- 
do a campanha da Liberdade e tendo regressado 
do exilio, parece que a bondosa imperatriz vol- 
taria ás alegrias dos primeiros annos, mas os 
desgostos fóram-se succedendo, que tanto lhe 
amarguraram a vida. Em 24 de setembro de 1834 
fallecia no verdor dos annos, quasi repentina- 
mente, sev marido o duque de Bragança; seis me- 
zes depois morria seu irmão, o principe Augusto 
de Leuchtemberg, que deixava viuva a rainha de 
Portugal, com quem havia casado dois mezes an- 
tes. Em 1838 a imperatriz foia Baviera visitar 
Sua mãe, a duqueza de Leuehtemberg, desejando 
educar m'aquella côrte a princeza sua tlha. De- 
morou-se até 1*50, e durante estes annos esteve 
tambem em Inglaterra, Russia, Saxonia, indo 
egualmente visitar a rainha da Suecia, sua ir- 
mä. Pouco depois de ter regressado a Lisooa, 
adocdeu a princeza, que veiu a fallecer no Fun- 
chal, para onde fôra procurar allivios por conse- 
lho dos medicos. Foi em fevereiro de 1853, que 
a tuberculose a victimou; n'esse mesmo anno, em 
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novembro, fallecia tambem sua enteada, a rai- 
nha D. Maria II. A implacavel morte ainda lhe 
trouxe mais amargurados 'desgostos: em julho de 
1859 snceumbia a rainha D. Estephania, pouco 
mais d'um anuo do seu casamento com el-rei D. 
Pedro V, e em 1861 fallecia este monarcha e os 
seus irmios D. Fernando e D. João. A impera- 
triz desde então vivia muito concentrada no sen 
palacio, entregando-se exclusivamente a praticas 
caridosas, mas estes dolorosos golpcs ferindo-a 
no mais intimo da alma, acabaram por ag- 
gravar melindrosamente o seu estado, até que 
sueeumbiu, com pouco mais de 60 annos, victima 
d'uma lesão que começara a manifestar-se desde 
a morte do imperador D. Pedro. À imperatriz 
dava avultado numero de esmolas e pensões; fun- 
dou na ilha da Madeira, no Funchal, um hospi- 
tal para tubereulosos; protegeu desvelladamente 
os asylos da infancia desvalida, indo ella pes- 
soalmente, enquanto os soffrimentos lh'o permit- 
tiram, indagar do aproveitamento das creanci- 
nhas, animal-as e soecorrel as, Por sua morte, 
além d'estas, muitas outras instituições fôram 
contempladas. 

Maria Amelia (D.). Princeza, filha do impe- 
rador D. Pedro e de sua segunda mulher, impe- 
ratriz D. Maria Amelia Augusta de Beauharnais. 
N. em Paris a 1 de dezembro de 1831, fal. no 
Funchal em 4 de fevereiro de 1855, Foi baptisa- 


| da poucas horas depois de naster,na presença 


d'um grande numero de personagens convidadas, 
para n'aquella côrte estrangeira serem testemn- 
unhas do seu nascimento. Passados alguns dias 
recebeu os santos oleos na capella real do pala- 
cio das Tulherias, tendo por padrinho o rei dos 
francezes Luiz Filippe, e por madrinha a rainha 
Maria Amelia. Dias depois partiu seu pae para 
a ilha Terceira, seguindo-se as luctas da liber- 
dade. Tendo eutrado victoriosamente em Lisboa 
no dia 24 de julho de 1+33 o general duque da 
Terceira, D. Pedro mandon regressar de Palis 
sua esposa e filhas. Tinha a princeza D. Maria 
Amelia apenas 10 aunos e quasi 3 mezes de eda 

de, quando chegou a Lisboa a2- de setembro do 
mesmo anno, com sua mãe e sua irmã mais ve- 
lha. Tendo a princeza completado  annos, foi 
com à imperatriz para a cêrte de Baviera, onde 
se demorou desde 1838 até 1850, na companhia 
de sua avó materna, a duqueza de Leuchtemberg. 
Ali começou a desenvolver-se a sua elevada in- 
telligeneia e bondade, adquirindo uma educação 
e instrucção esmeradas, sendo a imperatriz a 
primeira mestra que lhe ensivon os rudimentos 
da fé, dando-lhe as primeiras noções das linguas 
portugueza, tranceza e allemã exercitando a mui- 
to neste idioma uma creada que a servia desde 
que ella nascera, e a quem a princeza consagra- 
va a maior afeição. O dr. Francisco Kunstmann 
depois de lente de Theologia da Universidade, e 
socio da Academia Real das Scieneias de Muni- 
ch, a iniciou nos mysterios da religião, dando- 
lhe tambem successivamente noções elementares 
de grammatica, rhetorica, philosophia racional 
e moral, litteratura allemã, geographia e histo- 
ria universal, estudo em que a princeza fez gran- 
des progressos. De mr. Everill aprendeu a lingua 
ingleza, que falava e escrevia com facilidade e 
perfeição, remataudo a instrucção scientifica que 
recebeu na Allemanha com o cniso completo de 
sciencias physico-mathematicas que seguiu, e por 
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sua vontade repetiu sob a direcção do dr. Sie- 
ber, um dos mais distinctos professores d'aquella 
disciplina. Do aproveitamento n'este estudo deu 
uma brilbante prova n'um exame que fez no ga- 
binete de physica na Universidade de Munich. 
Nºesse tempo tambem se dedicou por alguns ine- 
zes com muito gosto à astronomia. Tinha voca- 
ção especial para a musica e para a pintura, em 
que apresentou alguns trabalhos de valor. Era 
para clla uma distracção nas horas em que as 
outras lições a deixavam livre. À princeza era a 
admiração das côrtes de Bavicra, Inglaterra 
Russia, Saxonia c "Suecia, por onde em differen- 
tes annos percorreu na companhia de sua mãe. 
Em 1850 regressou a Lisboa, e logo a impera- 
triz lhe deu por mestre de historia e.litteratura 
portugueza o couselheiro Francisco Freire de 
Carvalho. No outono de 185], estando em Ca- 
xias, foi a princeza acommettida d'uma febre in- 
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termittente, de que sc curou, ficando, porém, 
muito abatida. Mezes depois foi atacada por uma 
cscarlatina e com violenta inflammação de gar- 
ganta, nas felizmente a molestia cedeu aos maio- 
res cuidados, e a princeza restabeleceu-se. Al- 
gum tempo mais tarde, andando a passear no jar- 
dim do paço das Necessidades, sentiu um resfria- 
mento que foi a origem da fatal enfermidade 
que a victimou. Era no principio da primavera 
de 1852, que n'aquelle anno foi aspera e desabri- 
da, o que obstou a que a augusta doente passas- 
se logo, como os medicos assistentes acouselha- 
vam, a mudar de ares. Essa circumstancia e a de 
não poder achar sc no sitio que os medicos ha- 
viam indicado, fez que só no meado de maio a 
imperatriz e sua filha pudessem ir habitar n'u- 
ma casa de campo cin Calhariz de Bemfica, offe- 
recida affeetuosamente pelo seu proprietario. A 
scicucia empregou em vão todos os seus esforços 
para debellar a fatal doença, que degencrara em 


830 


MAR 


tuberculose, c em 2 de julho chegou a tal pon- 
to de gravidade que a piedosa princeza pediu 
com instancia os sacramentos da egreja que n'es- 
se mesmo dia lhe fôram administrados na presen- 
ça da imperatriz, da rainha D. Maria lI, e d'el- 
rei D. Fernando. Os medicos reuniram-se em con- 
ferencia na manhã seguinte, e verificaram que a 
doença tomara um caracter gravissimo, sendo to- 
dos de parecer da conveniencia da princeza ir 
com a possivel brevidade respirar os ares bene- 
ficos da ilha da Madeira, para onde as magesta- 
des c altezas só puderam partir nos fins de agos- 
to A princeza chegou ao Puuchal a 29 de agos- 
to desfallecida, desembarcando no dia seguinte, 
e dirigindo-se para a quinta Lambert, que fica 
situada n'um sitio sobranceiro, proximo do cemi- 
terio das Angustias, na rua que tem hoje o titulo 
da Princeza D. Amelia. A pobre doente ainda vi- 
veu cinco mezes, peorando cada vez mais. Nos 
primeiros dias de janciro de 1853 apresentaram-se 
symptomas aterradores, e a princeza quiz con- 
fessar-se e tomar os sacramentos; escreveu com 
mão tremula, por despedida, aos seus parentes, 
fazendo uma lista das pessoas que particular- 
mente honrava com a sua estima, legando a cada 
uma d'ellas uma prenda para lembrança. No dia 
4 de tevcrciro falleceu. O seu corpo conservou -se 
na capella da referida quinta Lambert até que 
foi trasladado para Lisboa para o panthcon real 
de S. Vicente de Fóra. 

Maria Amelia de Orleans (D). Rainha de 
Portugal, pelo scu casamento com o fallecido rei 
D. Carlos I. N. em Twickenham a 28 de setem- 
bro de 1865, sendo filha de Luiz Filippe Alberto 
de d'Orlcans, conde de Paris, e da princeza Iza- 
bel d'Orleans, sua prima, filha dos duques de 
Montpensier. Quando a familia Orleans foi bani- 
da de França, estabeleceu a sua residencia em 
Inglaterra, onde a gentil princeza teve esmera- 
da educação, Sendo muito intelligente adquiriu 
muitos conhecimentos litterarios, afirmando sc 
ao mesmo tempo uma notavel sports-woman. À par 
dos seus estudos, cuidadosamente feitos sob a di- 
reeção dos mais afamadas protessores, recebia 
tambem a joven princeza uma solida educação de 
familia ministrada por sua mãe. Foi por interme- 
dio da duqueza de Montpensier que se preparou 
o casamento da princeza D. Maria Amelia, sua 
neta, com o então principe D. Carlos. Foi o con- 
selheiro Andrade Corvo, ministro de Portugal em 
Paris em 1886,0 encarregado de entregar as car- 
tas autographas, d'el-rei D. Luiz e da rainha se- 
nhora D. Maria Pia, ao conde e condessa de Pa- 
ris, em que era pedida em casamento a princeza 
sua filha. Esta cerimonia realisou-se no palacio 
de Varennes no dia 7 de fevereiro do referido 
anno. Sendo favoravcl a resposta dos condes de 
Paris, o casamento do D. Carlos deixou de ser 
segredo Ge estado,e foi declarado oficialmente 
no dia 8 do citado mez e anno. À futura rainha 
de Portugal recebcu em Paris em 11 de feverei- 
ro as maiores provas de syimpathia por parte da 
aristocracia franceza e d'algumas povoações de 
França, recebendo egualmente preciosas offer- 
tas, que em seguida mencionamos : Das senhoras 
da cidade d'Eu, um crucifixo de marfim e ebano, 
encimado pelos brazões das casasde França cede 
Bragança; do clero da mesma cidade, um relica- 
rio de S. Lourenço, orago da egreja onde a prin- 
ceza fizera a sua primeira communhão; do arce- 
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bispo de Ruão uma imagem da Virgem, cm mar- 
fim, trabalho primoroso d'um artista florentino 
do seculo xvı; das damas do Sena Inferior, um 
leque pintado por Eugeuio Lami, ornado de pe- 
dras preciosas; das damas da Bretanha, uma es- 
tatueta de Notre Dame d'Auray, estylo antigo; 
outra cstatueta de prata. csculpida por Froment 
Meurice, e uma cruz bretã ornada de pedras pre- 
ciosas; das de Ardennes, um magnifico leque, era- 
vejado de brilhantes; das de Berry, um serviço de 
jantar, fabricado em Vierzon, com as armas de 
França ce de Portugal, etc. O brinde oferecido 
pelas damas de Paris tem a fórma do navio que 
serve de emblema á cidade de Paris: uma nan 
de prata vogando, sustentada por duas sereias, 
que parecem emergir d'uma grande bacia de 
prata, com bordos de jaspe sanguineo, desenho 
de Henrique Cameré, sendo o modelo das screias 
feito por M. Chapu, membro do Instituto, c o 
trabalho de ourivesaria de Froment Meurice c 
de Ancoc; as armas de Paris, com brilhantes, 
estão dispostas no costado da nau; nas auriflum- 
mas lêem-se os nomes de D. Amelia e D. Carlos; 
os cestos das gaveas teem a fórna de corôas mu- 
raes; no sóceo tem uma inscripção com a data 
do casamento: 22 de maio de 1886. No dia 15 de 
maio realisou-se no palacio Galliera, da rua Va- 
rennes, em Paris, o baile de despedida, saindo a 
futura rainha de Portugal no dia 18, chegando 
a Lisboa em 19 ás 5 horas da tarde. Foi uma 
verdadeira festa. O principe D. Carlos havia par 
tido na vespera ao encontro da sua gentil noiva, 
pernoitou na Pampilhosa, onde esperou o com- 
boio em que vinha a princeza, com seus paes, 
irmã c irmão,a princeza de Joinville, e tode o 
uumeroso sequito que desde Paris a acompanha- 
va. Depois de almoçarem na estação do caminho 
de ferro, seguiram no expresso para Lisboa, sen- 
do em todas as estações saudados com enthu- 
siasmo. O comboio, contórme dissémos, chegou no 
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Apolonia, onde os reaes viajantes eram cspera- 
dos por toda a familia real, o duque de Aosta, a 
córte e o ministerio. D'ali seguiram todos em 
carros descobertos para o paço das Necessida- 
des, que se destinara para a hospedagem dos 
condes de Paris, no meio de grandes acclamações 
do povo que se agglomerava por todas as ruas 
d'aquelle longo caminho. A cerimonia do casa- 
mento realisou-se a 22 de maio na egreja de San- 
ta Justa, vendo-se ornamentadas elegantemente 
todas as ruas por onde seguia o cortejo. Durante 
alguns dias houve pomposas festas: illuminações 
brilhantes, recitas de gala nos theatros de S. 


Carlos e de D. Maria, que se viam ricamente | 


adornados, baile no paço d'Ajuda, parada mili- 
tar na Avenida da Liberdade, fogo d'artificio, 
corridas de cavallos, tourada, dada pelo Turf 
Club, ete. Sua Magestade a Rainha Sr.' D. Amelia 
tem-se sempre evidenciado na propaganda do 
bem; é em extremo caritativa, chegando a soc- 
correr pobres e docentes nas suas proprias ca 

sas, acompanhada unicamente d'uma das suas 
damas, em trem de aluguer. Fuudou a Assister- 
cia Nacional aos tuberculosos, instituição de que 
nasceram Dispensarios, que tão bons serviços tem 
prestado ás classes necessitadas. A bondosa rai- 
nha interessa-sc particularmente pela prosperi- 
dade d'esta grande obra de humanidade, a que 
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cia. Visita amiudadas vezes o Dispeusario de 
Lisboa, assistindo ás cousultas, e dirigindo pa- 
lavras consoladoras aos doentes. Mostrou sempre 
o maior interesse pela medicina, e pelos cuida- 
dos de enfermeira. Um jornal inglez diz que foi 
a rainha senhora D. Amelia quem scrviu de en- 
fermiira a sua avó, a duqueza de Montpensier, 
tratando-a com a maior pericia e caridade, e 
conseguindo mais d'uma vez pelos seus cuidados 
conservar-lhe a existencia. E' tambem muito de- 
dicada ás bellas artes; são trabalhos seus os de- 
senhos que illustram o livro o Paço de Cintra, 
escripto a seu pedido, pelo sr. conde Sabugosa. 
O producto d'esta obra, que constitue um nota- 
vel trabalho de historia e dc arte, foi destinado 
pela augusta soberana a augmentar o fundo para 
a lucta contra a tuberculosc, a nobre cruzada em 
que tanto se empenha. Em junho de 1901 fez 
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uma viagem á ilha da Madeira e aos Açóres em 
companhia de cl-rei seu marido. Os reaes via- 
jantes e sua comitiva seguiram a viagem nos 
cruzadores S. Gabriel, D. Amelia e D. Carlos. 
Percorreram a Madeira e todas as ilhas dos Açô- 
res, sendo recebidos em toda a parie com o 
maior enthusiasmo, organisando-se festas bri- 
lhantes em sua homenagem. Em 1993, por conse- 
lho dos medicos, fez uma viagem ao Oriente, a 
bordo do hiate D. Amelia, levando cm sua com- 
panhia seus filhos, o principe real D. Luiz Filip- 
pe co infante D. Manuel. Foi no dia 26 de fe- 
verciro que saiu a barra de Lisboa. A real via- 
jante tomou o titulo de marqueza de Villa Vi- 
cosa. Visitou diferentes terras orientaes, estan- 
do em Jerusalem, no Cairo, Port-Said, etc. Na 
sua comitiva iam os srs. condes de Figueiró, vis- 
conde d'Asseca, aio dos principes, Kerausch, 
preceptor, D. Antonio de Lencastre, medico da 
real camara, o capellio Damasceno Fiadeiro, 
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prior de Santa Justa, c o pintor Casauova. No | A infanta tinha a gran cruz da ordem de Nossa. 
regresso esteve em Paris visitando alguns esta- | Senhora da Conceição, e era dama das de Santa. 


belecimentos elinicos e hospitaes destinados ao 
tratamento da tuberculose. Na horrivel trage- 
dia de 1 de fevcreiro de 1908, em que fôram 
barbaramente assassinados el-rei D. Carlos I, 
seu marido, e o principe real D. Luiz Filippe, 
seu filho, a augusta senhora, apezar da sua gran- 
de amargura, vendo na sua presença u'um mo- 
mento sem vida os entes que tanto estremecia, 
ainda teve coragem de se impór, procurando evi- 
tar tão horroroso erime, o que infelizmente não 
pôde conseguir. Seguiu se a acelamação de seu 
filho, o actual rei senhor D. Manuel II, que foi 
brilhantissima de enthusiasmo, e desde então as 
manifestações de sympathia, que por toda a par- 
te c suecessivamente o soberano tem sido alvo 
devem ser um lenitivo å sua dôr profundissima 
Em novembro do mesmo anuo de 1908, el-rei fez 
uma cxcursão às provincias do norte, na compa- 
nhia de alguus dos seus ministros, recebendo em 
todas as terras, que percorreu, as mais sinceras 
homeuagens, e estando no Porto no dia 15, seu 
anniversario natalício, sua magestade a rainha 
ahi o foi encontrar, aproveitando o ensejo para 
visitar n'aquella cidade a Miscricordia e o seu 
hospital, e todas as demais casas de bencficen- 
cia. Em 24 de janeiro de 1905 foi S. M. a rainha 
senhora D. Marin Amelia nomeada academica 
de mcrito da Academia Portuense de Bellas Ar- 
tes. Além do aetual rei e do malogrado principe 
D. Luiz Filippe, teve S. M. tambem uma filha. 
Em 14 de dezembro de 1887, deu à luz no pala- 
cio de Villa Viçosa uma infanta com 7 mezes de 
gestação, chegando apenas a viver 3 horas, ten- 
do recebido o baptismo das mãos do medico com 
o nome de Maria. O pequeno cadaver chegou a 
Lisboa no dia 17 a bordo do vapor Lidador, sen- 
do transportado em côche de gala para S. Vi- 
cente de Fóra, ficando entre os caixões do prin- 
cipe da Beira, D. Antonio, filho de D. João IV 
c de um filho de D. Maria 1. Com o titulo de 
Rainha D. Amelia instituiu el-rei D. Carlos I por 
decreto de 23 de novembro de 1895, ampliado 
pelo de 6 de juuho de 1896, uma medalha para 
conmemorar as expedições militares a Moçam- 
bique e å Iudia. E’ de fórma circular e tem d'um 
dos lados a efligie de §. M. a Rainha. ? 


Maria Anna ().). Infanta, 2.º filha dos priu- 


cipes do Brazil, Ð. José, depois D. José 1, e de 
sua mulher, D. Marianna Victoria. N. em 7 de 
outubro de 1736. Dedicon-se muito à pintura c á 
musica; conservou se sempre solteira. Acompa- 
uhou sua irmã louca, a rainha D. Maria 1, para o 
Brazil em 1807, e veiu a morrer no Rio de Ja- 
neiro a 16 de maio de 1815. 

Maria Anna (D.) Infanta de Portugal, du- 
queza de Saxe-Coburgo Gotha, e princeza ve Sa 
xouia Real. N. no paço das Necessidades a 21 
de julho de 1543, fal. em Dresde a 5 de feverei 

gro de 1º-t Era a 5º filha da rainha D. Maria ir, 
e de seu segundo marido, el-rei D. Fernando. Foi 
baptisada na capella do mesmo paço das Neces- 
sidades pelo cardeal patriarcha de Lisboa D. 
Francisco de 5. Luiz Saraiva, a 10 de agosto do 
mesmo anno, recebendo na pia baptismal os no 
mes: D. Maria Anua Fernanda Leopoldina Mi- 
thacla Raphaela Gabriella Carlota Antonia Ju- 
lia Victoria Praxedes Francisca de Assis Gouza- 
ga de Bragança e Bourbon Saxc-Cobnrsgo Gotha. 
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Izabel, de Sidonia, de Saxonia, e de Maria Luiza, 
de Hespanha. Foi educada com todo o esmero, 
como todos os filhos da rainha D. Maria n,e ain- 
da uão tinha completado 16 annos de edade, 
quando a 11 de maio de 1859 casou na capella do 
laço das Necessidades com o principe Frederico 
Augusto Jorge Luiz Guilherme Maximiliano Car- 
los Maria Nepomuceno Baptista Xavier Syriato 
Romano, duque de Saxonia Real, general de in- 
fantaria saxonia, commaudante em chefe do cor- 
po XII do exercito federal; chefe do 7 ° regimen- 
to de infantaria n.º 105, do regimento de fusilei- 
ros n.º 108, c do regimento prussiano n.º 16 de 
lanceiros de Altemark; gran-cruz das ordens de 
Christo, de S Bento de Aviz; gran-cruz da or- 
dem da Corôa de Arruda e da militar de Santo 
Henrique, de Saxonia, vindo a fallecer em 1904 
rei de Saxe. A infanta D. Maria Anna antes do 





Infania D. Maria Aane 


casamento renunciou os seus direitos eventuaes 
å corôa de Portugal por acto de 14 de abril do 
1859, os quaes, contorme o disposto no artigo 2.º 
da carta de lei de 12 de fevereiro de 1812, na 
falta de descendencia masculina da rainha D. Ma- 
ria 11, poderia rehaver segundo a ordem de suces- 
são estabelecida na Carta Constitucional. À prin- 
ceza l), Maria Auna tinha uma alma de verdadei- 
ra portugueza, e teve sèmpre muitas saudades de 
Portugal. Na sua casa de eampo, situada nos ar- 
redores de Dresde, onde as montanhas, uuicas pe- 
la fórma, desenrolam à vista do viajante vastos e 
curiosos panoramas, à infanta não recebia pes- 
soa alguma a não ser portugueza. Só Portugal 
dava passaporte para aquella eucantadora viven- 
Ja. Consistia o seu maior prazer em receber essas 
visitas que lhe falavam a lingua da sua iufaneia, 
de que sempre se recordava com saudade. Com 
sua irmã, a infanta D. Autonia, entretinha fre- 
quente correspondencia em portuguez, dizendo 
que era para sc não esquecer d'esta lingua Mor- 
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na da sua dedicação. Ilavia muito tem- 
uma enfermidade pertinaz se apossara 
lho mais novo, o principe Alberto, o que 
igou a bondosa mãe a velar muitos mezes jun- 
do seu leito, passando sem dormir, e sempre 
quieta pelo estado melindroso do doente. O 
cipe Alberto restabeleceu se, mas a dedicada 
não pôde resistir á canccira das snas vigi 
is, e falleceu. E" filho da mallograda princeza 
portugueza o rei de Saxe Frederico Augus'o, 
“nascido em 1865, esposo divorciado da priuceza 
Luiza, condessa de Montignoso, cujo processo de 
separação fez grande ruido em todo o mundo. O 
filho mais novo da senhora infanta D. Maria An- 
Da é o principe Maximiliano, doutor em theologia 
e em direito, professor da universidade de Fri- 
burgo e candidato da Allemanha ao barrete de 
cardeal. O principe Maximiliano tem grande re- 
putação como orador sagrado, sendo prégador da 
eôrte imperial. 

Maria Anna d'Austria (D.) Archiduqueza 
d'Austria, e rainha de Portugal pelo seu casa- 
mento com D. João V. N. em Lintz a 7 de sctein- 
bro de 1683, fal. uo paço de Belem a 14 de agos- 





Rainha D Maia Anna 


to de 1754. Era filha do imperador Leopoldo e de 
sua terceira mulher, a imperatriz D. Leonor Ma- 
gdalena Thereza de Neuburgo, irnã do impera- 
dor José, então reinaute. O embaixador encarre- 
gado de pedir a archiduqueza, em casamento, foi 
o coude de Villar Maior, Pernando Telles da Sil- 
va, que se apresentou em Vienna d'Austria n'uma 
embaixada riquissima e sumptuosa, como nunca 
se havia visto n'agnella côrte. No dia 9 de julho 
de 1408 celebrou-se o casamento na cathedral de 
Santo Estevão, sendo procurador d'el rei D. João 


brante o cardeal de Saxouia, a quem o embaixa- 
dor presentou com um dos seus coches puxado a 


MAR 


6 cavallos. A nova rainha veiu n'uma esquadra 
de 11 naus para Lisboa, onde chegou a 26 de ou- 
tnbro, foi recebida com festas brilhantissimas 
(V. Portugal, vol. 11, pag 1048 e seguintes, ar- 
tigo dedicado a D. João V; e Anno Historico do 
padre Francisco de Santa Maria, vol. u pag. 334 
e seguintes ). D. Maria Anua d'Austria cra uma 
senhora muito virtuosa, mas não foi feliz no ea- 
samento; amava sinceramente seu marido, e sof- 
fria muito com a infidelidade do monarcha, que 
via sempre entregue a outros amores. Por alguns 
annos foi esteril, o yuce motivou o voto feito por 
D. João v, de que resulton a edificação da basi- 
lica de Mafra. Afinal à esterilidade terminou com- 
pletamente, e a rainha teve 6 filhos, sendo um 
d'elles D. José, o principe da Beira, titulo crea- 
do por D. João V, para o primogenito do prin- 
cipe do Brazil, o qual depois lhe succedeu no thro- 
no. Quando o monarcha foi ao Alemtejo em 1716, 
ficou sendo regente do reino, e tomou novamen- 
te a regencia em 1742, quando D. João V adoe- 
ceu gravemente, apezar do principe D. José ter já 
2% annos de edade. N'estas duas regencias mos - 
trou sempre muita capacidade, prudencia cjus- 
tiça. Fundou o convento de S. João Nepomuce- 
no em Lisboa, para carmelitas allemães, onde 
quiz ser sepultada n'um magnifico mausoléo, e 
como era muito amiga da sua patria recommen- 
lou no testamento que o seu coração fôssc leva- 
do para o jazigo dos seus antepassados na Alle- 
manha. O paiz deve a esta rainha a protecção 
ao grande ministro Sebastião José de Carvalho 
e Mello, depois marquez de Pombal, sendo ella 
quem, depois da morte de I. João V,a quem 
ainda sobreviveu quatro annos, recomendou a 
seu filho D. José que o nomeasse ministro. 
Maria d'Assumpção (D.). Infanta, 8.º filha 
de D. João VI e de sua mulher, a rainha D. Car- 
lota «Joaquina. N. em Queluz a 23 de julho de 
1:05, sendo baptisada a 15 de agosto seguinte 
na capella real do mesmo palacio, pelo deão da 
Patriarchal, Antonio Xavier de Miranda, que of- 
ficiou pelo impedimento do patriarcha de Lisboa 
D. José Francisco de Mendonça. Na pia baptis- 
mal recebeu cs nomes: D. Maria d'Assumpção 
Anna Joanna Josepha Luiza Gonzaga Francis- 
ca d'Assis Xavier de Paula Joaquina Antonia 
de 3. Thiago de Bragança e Bourbon. A infanta 
D. Maria d'Assunpção era gran-cruz da ordem 
de Nossa Senhora da Conceição e dama da de 
Santa Izabel. Fal. em Santarem a 7 de janeiro 
de 1835. Entre os seus irmãos, foi sempre o seu 
dilecto o infante D. Miguel, e tão viva se tor- 
non a affeição que os mia que as paixões poli- 
ticas do teinpo não perderam o ensejo de propa- 
lar a esse respeito boatos cscandalosos. D. Ma- 
ria d'Assumpção foi quem sc conservou sempre 
ao lado de D. Miguel, quando este se apossou 
da corôa. Diz-se que reprovava as medidas vio- 
lentas e sanguinarias a que D. Miguel se deixa- 


| ra arrastar, mas não tinha forca, nem influencia 


bastante para lhe fazer seguir outro caminho. 
Quando os constitucionaes ocenparan Lisboa, a 
infanta deixou a capital, e retiron se para San- 
tarem com as tropas miguelistas, onde falleceu 
victima d'um ataque de cholera-mo»bus, epide- 


anto | mia que se havia declarado em Portugal. 
V o imperador José I, irmão da noiva, e o cele- | 


Maria Barbara (D.). Princeza, filha de cl- 
rei D. João V, e de sua mulher, a rainha D. Ma- 
ria Anna d'Austria; rainha de Ilespanha pelo 
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scu casamento com Fernando VI. N. em Lisboa 
a 4 de dezembro de 1711, morreu em Madrid a 
27 de agosto de 1757. A princeza recebeu uma 
educação esmerada; falava francez, allemão e 
italiano, com toda a correcção, e cra uma apre- 
ciavcl cultora de musica, não sé como executan- 
te, mas como compositora. No dia 10 de janciro 
de 1723 se outhorgaram no paço da Ribeira, de 
Lisboa, as capitulações do contrato matrimo- 
nial da princeza com o principe das Asturias D. 
Fernando, filho de Felippe V, de Hespanha, o 
primeiro da dynastia dos Bourbons, e de sua 
primeira mulher, D. Maria Luiza Gabriella dc 
Saboya, cujas capitulações fôram lidas por Dio- 
go de Mendonça Côrte Real, secretario dc esta- 
do, assistindo como testemunhas, por parte de 
D. João V,os ofliciaes principaes da sua casa c 
os da casa da rainha, e por parte do rei de Hes 
panha, cujos embaixadores estavam presentes, 
assistiram os marquezes de Niza, de Angcja, de 
Cascaes, de Valença, de Alegrete c Pedro de 
Vasconcellos, estribeiro-mór da princeza; tam- 
bem estiveram presentes n'este acto solemnc os 
cardeaes, e parte dos prelados e outros muitos 
fidalgos. A' noite houve no Terreiro do Paço fo- 
gos de artificio, todos os navios surtos no Tejo 
so embandeiraram e se illuminaram com brilhan- 
tismo, sendo egualmente brilhantes as illumina- 
ções por toda a cidade. No dia seguinte reali- 
sou-se o casamento, em Lisboa, por procuração, 
ua egreja Patriarchal, sendo celebrante o pa- 
triarcha acompanhado de todo o seu cabido, ser- 
vindo de procurador do principe das Asturias 
cl-rei D. João V, assistindo tambem a rainha D. 
Maria Anna d'Austria, o principo D. José, os in- 
fantes, os cmbaixadores de Hespanha, e toda a 
côrte. Nodia 12, pela mauhã, houve audiencia 
publica das magestades c da nova princeza das 
Asturias, ao patriarcha, o qual foi conduzido pe- 


lo conde de Pombeiro, capitão da guarda real, e; 


D. Lourenço d'Almada, mestre sala. N'esta ma- 
nhà tambem fizeram os seus cumprimentos os 
embaixadores hespanhoes, a nobreza e os prela- 
dos das ordens religiosas. De tarde houve os cum- 
primentos do cardeal da Cunha, dos conselhos e 
tribunaes da côrte. No dia 13, a Academia Real 
de Historia Portugueza realisou no Paço a sua 
assembléa extraordinaria, em nome de todos os 
academicos, pronunciando eloquentes discursos o 
marquez de Valença e o conde da Ericeira. Este 
casamento foi contratado quasi que ao mesmo 
tempo em que se tratou o do principe do Brazil 
D. José coma princeza D. Marianna Victoria, 
filha do referido Filippe V de Ilcspanha, e de 
sua segunda mulher, a rainha D. Izabel Farnesio. 
Deliberou-se eutão que sc trocariam as duas noi- 
vas, e effectivamente, no anno de 1729, D. João 
V e a rainha sua mulher, acompanharam a prin- 
ceza á fronteira do Alemtejo; os monarchas hes- 
panhoes acompanharam tambem å frouteira da 
Extremadura a nova princeza do Brazil. A ceri- 
monia da troca das princezas, casadas com os 
herdeiros de duas ccrôas, effeituou-se com a maior 
pompa, fazendo-se a viagem com toda a magni- 
ficencia. O cnxoval da princeza D. Maria Bar- 
bara foi grandioso c deslumbrante. D. João V, 
para dar mais assombroso realce Á cerimonia, 
mandou construir o palacio de Vendas Novas, 
que ainda hoje existe, com o unico fim de dar 
pousada durante duas noites, uma å ida e outra 
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à volta, à comitiva portugueza c hespauhola. Es- 
te palacio importou n'um milhão de cruzados. 
Em 1746 falleceu Filippe V,e o principe das As- 
turias subiu ao throno com o nome do Fernando 
vl, cingindo assim a princeza D. Maria Barbara 
a corôa de rainha de Hespanha. Dizem Paquis e 
Dochez na sua Historia de Hespanha «que D. 
Maria Barbara era dotada das maneiras mais 
graciosas, tinha um caracter meigo, mas com dis- 
posições para a avareza.» A rainha de Hespanha 
exercia uma grande influencia sobre seu marido, 
que herdara do pae, como tambem dizem os re- 
feridos historiadores «o caracter melancholico, a 
indolencia e a incapacidade.» A’ gua influencia e 
bom senso se deve o terem terminado as penden- 
cias que existiam entre Portugal e Hcspavha. O 
embaixador em Lisboa, o marquez de Candia, 
foi logo substituido pelo duque de Sotto-mayor, 
o que muito modificou a politica hespanhola pa- 
ra com Portugal. D. Maria Barbara falleceu sem 
ter filhos, sendo herdeiro do throno, por morte 
de Fernando VI, seu irmão Carlos III. 

Maria Caba Pov. do sobado de N'Dambi, 
no conc. de Ambaca, distr. de Loavda, prov. de 
Angola. Pertence 4 9.º divisão. 

Maria Camilla. Cerca de 1856 fundou-se em 
Falmouth (Inglaterra) uma escola-asylo deno- 
minada Maria Camilla. Maria Camilla era o no- 
me de uma filha de J. M. Camillo de Mendonça, 
negociante da praça de Lisboa. Deu logar a es- 
te baptismo o seguinte facto: Um navio de Men- 
donça salvou no alto mar dezenove naufragos in- 
glezes, que encontrou em um pequeno escaler 
quasi sossovrado, tendo esta gente perdido todas 
as esperanças de salvação, porque dois navios 
haviam passado por elles e não quizeram reco- 
lher os infelizes. Mas o navio portuguez, o Ma- 
ria Camilla, com muito risco, porque o vendaval 
era grande, salvou os miseros, recolhendo-os a 
seu bordo. O naviolevava carga de cafe, e não 
tinha senão os mantimentos para a tripulação. 
Dezenove homens a mais a alimentar, devia pro- 
duzir grande desfalque na dispensa e aguada. 
Foi o que aconteceu. Depois de passarem muitas 
fomes e sedes entraram em Falmouth, e quando 
ali constou o succedido a população soccorreu os 
salvados. O almirante inglez, segundo os seus re- 
gulamentos, tinha de dar ao navio uma grande 
indemnisação pelo sustento dos nautragos. Não 
a quiz receber o animo bizarro de Camillo de 
Mendonça, que a mandou entregar ao consul 
portuguez na referida cidade, para ser dada a um 
asylo de creanças abandonadas do sexo feminino, 
visto a denominação do navio ter referencia a 
uma menina. Não são precisos cestimulos de re- 
compensas pecuniarias para os portuguezes va- 
lerem ao seu similhante cm lances tão afilietivos. 
Esta acção foi muito applaudida por toda a im- 
prensa ingleza, que n'aquella epoca muito escre- 
veu sobre a reciproca sympathia lusitana e bri. 
tanuica. Na oceasião em que tal succedia trata- 
va-se em Falmouth do fundar um collegio para 
orphãos desamparados, e os seus fundadores, em 
memoria do grando feito do Maria Camilla de- 
ram lhe essa denominação. Mendonça, quando 
lhe constou a inesperada applicação do seu do- 
nativo, apenas impoz a clausula de nos cstatu- 
tos do estabelecimento sc inscrever a condição 
de que quando houvesso concorrentes demais À 
adinissão, deviam ser preferidos os filhos dos na- 
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vegantes cujas mortes fôssem occasionadas por 
sinistros maritimos. 

Maria Dona. Povoações nas freguezias: S. 
Pedro, de Almargem do Bispo, coue. de Cintra, 
distr. de Lisboa. |S Vicente, de Troviseal, 
cone. da Certã, distr. de Castello Branco. 

Maria Fernandes (Pico de). Monte na ilha 
de S. Thomé, na prov. de S. Thomé e Principe, 
Afriea Oecidental. Fiea na região SE da ilha 
e para O do pico ou monte Moeodom. 

Maria da Fonte. Assim se chamou a revolu- 
ção que rebentou no Minho em maio de 1846 
eontra o governo de Costa Cabral, mais tarde 





conde e marquez de Thomar. A causa immediata | 


da revolta fôram umas questões de reerutamento, 
e a prohibição dos enterramentos feitos dentro 
das egrejas, em que desempenhou um papel ir- 
requieto e activo uma desembaraçada mulher 
das bandas da Povoa de Lanhoso, conheeida pe- 
lo nome de Maria da Fonte. Os tumultos multi - 
plicaram-se, tomando afinal as proporções se- 
rias d'uma insurreição, que lavrou em grande 
parte do reino. À rainha D. Maria II, assustada 


com esta insurreição verdadeiramente popular, | 


viu-se obrigada a demittir o ministerio eabralis- 


ta, chamando ac poder o duque de Palmella e | 


Mousinho d'Albuquerque, mas, quando julgou 
que abrandara assim a revolução, e que o duque 
da Terceira, que nomeara seu logar tenente nas 
provincias do norte do paiz, poderia reprimir as 
indignações'do povo e estabelecer ali a paz, deu 
o golpe de Estado de 6 de outubro de 1346, e 
sem nomear Costa Cabral, formou um ministe- 
rio pronuneiadamente ceartista, presidido pelo 
mareehal Saldanha. Esta notieia foi transmitti- 
da ao Porto pelo administrador de Villa Franea, 
e exeitou a colera dos portuenses. Rebentou en- 
tão a revolta com espantosa energia, o duque da 
Terceira foi preso, e nomeou-se uma junta pro- 
visoria, euja presideneia se deu ao conde das An- 
tas e a viee-presideneia a José da Silva Passos, 
que era a alma da revolta, e irmão do grande 
ministro progressista Mauuel da Silva Passos. O 
visconde de Sá da Bandeira appareceu no Porto, 
adherindo á revolução. A Junta do Porto é ver- 
dade qua legislava em nome da rainha, e fazia- 
lhe manifestações de dedicação, mas o espirito 
popular estava sendo n'essa oeeasião bem pouco 
sympathieo á soberana, que d'esta vez tomára a 
iniciativa da contra-revolução, dando o golpe de 
Estado de 6 de outubro. O Espectro, jornal re- 
digido por Antonio Rodrigues Sampaio, e que 
se publicava em Lisboa, sem que a policia con- 
seguisse descobrir a imprensa que o imprimia 
nem os seus redactores, atacou pessoalmente a 
rainha pela sua intervenção nefasta na politica 
partidaria. À Junta do Porto, apezar de dispôr de 
vastissimos recursos, não era feliz, por causa da 
impericia dos seus generaes. Sá da Bandeira 
era batido em Val Passos pelo barão do Casal; o 
conde de Bomfim era completamente batido em 
Torres Vedras pelo marechal Saldanha, esa de- 
zembro de 1846, batalha em que foi morto o ge- 


neral Mousinho d'Albuquerque; Celestino era | 


destroçado em Vianna do Castello pelo general 
Sehwalbach, o barão de Casal tomára Braga, os 
marinheiros de Soares Franco tomaram Valença 








e Vianna do Castello. Ainda assim a insurreição | 


era tão forte, que, para se lhe pôr termo, foi pre- 
eisa a intervenção estrangeira. Uma esquadra 
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ingleza aprisionou 2 esquadra da Junta com a 
divisão do conde das Antas que ia a bordo, e um 
exercito hespanhol, do commando de D. Manuel 
Concha, foi oceupar o Porto. Ao mesmo tempo as 
tropas da Junta, commandadas pelo visconde de 
Sá da Bandeira, eram batidas no Alto do Viso 
pelo general Vinhaes. À convenção de Gramido, 
de 30 de junho de 1847, pôz ima essa terrivel in- 
surreição, que tanto assustara a rainha, que nem 
sempre mostrou com os veneidos a elemenceia 
que se poderia esperar da sua generosidade. A 
revolução da Maria da Fonte é um dos episodios 
mais importantes da nossa historia politica do 
seculo passado. Foi n'esse movimento que muito 
se salieutaram homens, que se tornaram muito 
populares, como os dois irmãos Passos, Rodrigo 
da Fonseca Magalhães, José Estevão Coelho 
de Magalhães, Manuel de Jesus Coelho, ete. O 
maestro Angelo Frondoni compôz por essa ocea- 
sião um hymno popular, que fisou conhecido pelo 
nome de Maria da Fonte ou do Minho, que res- 
pirava um certo enthusiasmo bellicoso, e por mui- 
to tempo foi o canto de guerra do partido pro- 
gressista em Portugal. Camillo Castello Branco 
esereveu um livro eom o titulo Maria da Fonte, 
que trata minuciosamente d'este assumpto. São 
tambem interessantes os Apontamentos para a 


| historia da Revolução do Minho em 1846 ou da 


Maria da Fonte, pelo padre Casimiro. Na Biblio- 
theea do Povo e das Escolas, o n.º 167 é a his- 
toria da Revolução da Maria da Fonte, pelo sr. 
João Augusto Marques Gomes. Um dos primei- 
ros trabalhos do romaneista sr. Rocha Martins 
iutitula se Maria da Fonte, 

Maria Francisca (D.). Infanta, filha de D. 
João VI e de sua mulder, a rainha D. Carlota 
Joaquina; princeza de Hespanha pelo seu easa- 
mento com o prineipe D. Carlos, irmão de Fer- 
nando VII; gran-eruz da ordem de Nossa Senho- 
ra da Conceição, e dama da de Santa Izabel. N. 
em Queluz a 22 de abril de 1800, fal. em Ingla- 
terra a 4 de setembro de 1834. Foi baptisada na 
eapella do paço de Queluz a 4 de maio pelo ear- 
deal patriareha de Lisboa D. José Franeisco de 
Mendonça, recebendo na pia baptismal os nomes: 
D. Maria Francisca de Assis da Maternidade Xa- 
vier de Paula d'Aleantara Antonia Joaquina 
Gonzaga Carlota Moniea Senhorinha Soter e 
Caia de Bragança e Bourbon. Casou por procu- 
ração a 22 de fevereiro de 1816, e em pessoa a 
5 de setembro do mesmo anno, em Cadiz, com 
seu tio D. Carlos Maria José Izidoro. Ainda em 
vida de seu irmão, el-rei D. Fernando VII, pro- 
moveu algumas revoltas, querendo assenhorear- 
se do throno, e sendo por isso julgada perigosa 
para a tranquillidade publica a sua presença em 
Hespanha, foi intimado a sair d'aquelle paiz. 
Veiu então refugiar-se em Portugal com sua 
mulher, para junto do sen cunhado o infante D. 
Miguel. Depois da morte de Fernando VII, sue- 
cedida a 29 de setembro de 1833, D. Carlos dis- 
putou a suecessão da corôa, eom o motivo do im- 
pedimento da lei saliea, eontra sua sobrinha D. 
Izabel II, rainha de Hespanha, que em virtude 
da suecessão decretada a 29 de março de 1829, e 
ratificada pela disposição testamentaria de seu 
pae, datada de 12 de junho do mesmo anno, su- 
biu ao throno sob a tutella e regeneia, na sua 
menoridade, de sua mãe, a rainha D. Maria 
Christina Desenvolveu-se uma guerra sangui- 
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nolenta; a insurreição rebentou em diversas pro- 
vinciasta favor de D. Carlos, que este principe te- 
ve de abandonar o territorio hespauhol. No pri- 
mciro de outubro assignou cm Abrantes o ma- 
nifesto cm que declarava traidores aquelles que 
não seguissem as suas bandeiras, e depois publi- 
cou varios deeretos exerceudo actos de verda- 
deira soberania, que levou o governo hespanhol 
a declaral-o usurpador e a sequestrar lhe os 
bens. Não pararam ainda aqui as medidas toma- 
das pelo governo da regente D. Maria Christina 
contra o principe, e as forças do general Rodil en- 
traram em Portugal, c D. Carlos esteve prestes 
a ficar prisioneiro em Almeida Retirando se en- 
tão para o sul, vein até Santarem, e d'ali se en- 
caminhou para Evora, em consequencia da faee 
que n'essa cpoca tomaram os negocics politicos 
de Portugal. Quando se deu a convenção de Evo- 
ra Monte, o ministro inglez encarregou-se de re- 
presentar os interesses do prineipe hespanhol, e 
em virtude dos ajustes então feitos, D. Carlos 
saiu de Portugal a bordo do Donegal, que o eon- 
duziu a Portsmouth. D. Maria Francisca não 
pôde resistira tantos desgostos, e fallecen n'es- 
se mesmo anno de 1534 

Maria Francisca Benedicta (D.). Princeza 
da Beira e do Brazil, quarta e ultima filha d'el- 
rei D. José | e da raiuha D. Marianna Victoria, 
sua mulher. N. cm Lisboa a 25 de julho de 1745, 
sendo baptisada com grande pompa na egreja 
patriarchal, a 10 do mez de agosto seguinte, pe- 
lo cardeal patriarcha D. Thomaz d'Almeida, ten- 
do por padrinho o papa Bencdieto NIV, repre- 
sentado pelo infante D. Pedro, tio da iufanta, a 
qual recebeu os nomes de Maria Francisca Bc- 
nedieta Anna Izabel Josepha Antonia Lourença 
Ignacia Thereza Gertrudes Rita Joanua Rosa 
Fal. no paço d'Ajuda em 18 de agosto de 1829. 
D. Maria Benedicta era muito formosa e intelli- 
gente; aprendia com muita facilidade, tauto as 
linguas como as scieucias e as artes liberaes. Fa- 
lava com toda a correcção o inglez, hespanhol. 
francez e italiano. El-rei D. José apreciava mui- 
to a musica, e foi elle quem organisou o theatro 
real no paco da Ribeira, para o qual mandou vir 
os melhores cantores de Italia. O celebre maes- 
tro uapolitano David Perez foi contratado para 
vir ensinar as infantas, tornando-se D. Maria 
Francisca Benedicta a sua discipula mais dedi- 
cada. Tinha grande amor e vocação para a mu- 
siea, amor que sempre eonservon, porque já na 
avançada edade de €O annos ainda gostava de 
tocar piano, cantar e recitar poesias. Tambem se 
dedicou muito ao desenho e å pintura, em que 
teve por mestre o afamado professor Joaquim 
Carneiro da Silva. David Perez escreveu uma 
opera, Alessandro nell Indie, expressamente pa- 
ra se cautar no dia 31 de março de 1755, para 
solemnisar o anniversario da rainha D. Mariauna 
Victoria. Poucos mezes depois deu se a lamenta- 
vel catastrophe do primeiro de novembro, que 
reduziu a ruinas o theatro e o paço da Ribeira. 
Deram-se então algumas recitas no theatro de 
Salvaterra, e no do palacio d'Ajuda, que se cons- 
truira de madeira a toda a pressa para aloja- 
mento da familia real. Além das operas lyrieas, 
que se cantavam, tambem se deram no paço ora- 
torias e serenatas, tanto no tempo d'el-rei D. 
José como no reinado de D. Maria 1, tomando 
parte n'essas festas as infantas, em que sempre 


w 
SSG 





MAR 


sobresaia D. Maria Benedieta, pela sua vi 
lodiosa escutido cauto. Tinha já completa 
annos de edade, quando se desposou com. 
sobrinho, o principe da Beira D. José, filh 
mogenito de D. Maria l, então ainda princeza 
do Brazil, e de seu marido e tio, o infanda]. 
Pedro. O principe, herdeiro presumptivo da co- 
rôa, tinha apenas 16 annos; cra um moço de ta- 
lento, muito instruido, muito versado e enthusias- 
ta pelas cousas militares. O povo estimava-o pe- 
lo seu caracter nobre e suas boas qualid; 
Desde a mais tenra infancia que o principe D. 
José sentia decidida e terna sympathia por sua 
tia, sympathia que mais tarde se transformou em 
intenso amor. Ð. Maria Benedicta tambem esti- 
mava muito seu sobrinho, e a politica não con- 
trariou estas atfeições; até cl-rei D. José julgou 
de muita vantagem este enlace, e tres dias an- 
tes de fallecer, em 21 de fevereiro de 1177, rea- 
lisou-sé o casamento do herdeiro presumptivo da 
corôa com sua tir materna, D. Maria Franeisca 
Benedicta, que por este facto, ficou sendo prin- 
ceza da Beira. Por morte de D. José, c subindo 
ao throno Ð. Maria I, receberam os recem-casa- 
dos o titulo de principes do Itrazil. Infelizmente, 
11 annos depois d'uma vida pacifica e muito affe- 
ctuosa, o principe adoeceu gravemente com um 
ataque de bexigas, que o vietimou em 11 de se- 
tembro de 1788, deixando ineonsolavel sua niu- 
lher e tia, e causando geral consternação, porque 
todosos portuguezes depositavam as esperanças 
n'aquelle seu futuro e estimado rei. No haveudo 
suceessão, passou a ser herdeiro presumptivo da 
corôa o prineipe D. João, mais novo 6 anuos que 
aeu irmão. Com cste fatal acontecimento perden 
a princeza D. Maria Benedicta ao mesmo tempo 
o throno e um marido tão digno do profundo 
amor que lhe consagrava. A vida solitaria, a que 
depois se dedicou, suggeriu-lhe o caridoso pen- 
samento de estabelecer um hospieio em que os 
invalidos militares encontrassem agasalho, con- 
forto e toda a caritativa protecção. Para realisar 
o scu benefico iutento D Maria I lhe offereceu a 
quinta real da Luz, onde está hoje o Collegio Mi- 
litar, mas a princeza julgou o sitio acauhado, e 
sabendo que junto de Runa os frades bernardos 
do convento de Alcobaça possuiam uma propric- 
dade denominada quinta d’ Alcobaça, que era mui- 
to vasta, obteve que elles lh'a veudessem, em 11 
de agosto de 1790, comprando tambem pouco de- 
pois, varias propriedades proximas, e a quinta de 
S. Miguel, na freguezia de Enxára do Bispo, co- 
marca e concelho de Mafra, o que tudo custou 
approximadamente 4U:0003000 réis. O logar de 
Runa fica no eonvelho de Torres Vedras; é um 
sitio pittoresco e de encanta loras paizagens. Em 
13 de junho de 1732 deu-se começo às obras do 
grandioso edificio, sob a direcção do arebiteeto 
José Maria da Costa e Silva, procedendo-se n'es- 
se dia á cerimouia da collocação da pedra fun- 
damental. Corriam os tempos maus, no entretan- 
to a construcção iniciou-se com mais de 500 ope- 
rarios, entre pedreiros e serventes: Qnando a fa- 
milia Real emigrou para o Brazil, em novembro 
de 1897, já as obras estavam muito adeantadas. 
Seguiu se a guerra com os francezes, que ter- 
minou em 1514, e ainda mais 7 annos se conser- 
vou a familia real no Rio de Janeiro, pois só em 
I=21, depois de ter ali chegado a noticia da re- 
volução do Porto de 24 de agosto de 1520, é que 
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D. João VI se resolveu a voltar para a Europa. 
Durante este largo prazo os rendimentos da prin- 
ceza, assim como os de toda a familia real, haviam 
diminuido consideravelmente por causa dos fran- 
cezes. D. Maria I havia consignado a sua irmã 
uma peusão annual de 100:000 cruzados, que não 
fôra paga desde a partida para o Brazil. As côr- 
tes, porém. de 1822 lh'a restituiram. Além d'isso 
os desperdicios e as despezas excessivas nas 
obras do asylo de Runa, obrigaram a princeza a 
suspender as obras e satisfazer todas as dividas 
que, segundo as contas que lhe apresentava, 
pesavam sobre clla, Os trabalhos proseguiram 
afinal com toda a actividade, e o asylo inaugu- 
rou-se a 25 de julho de 1827, dia em que a bou- 
dosa princeza completava 81 annos. Fôram 16 os 
militares invalidos que se albergaram: 1 primei- 
ro tenente de artilharia, 3 sargentos e 12 cabos, 
anspeçadas e soldados. A fundadora presidiu a 
todas as cerimouias da inauguração, a que assis- 
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tiram muitas pessoas da côrte c das visinhanças. 
Ella propria, com a maior bencvolencia, serviu 
os primeiros pratos aos asylados, sendo o resto 
servido pelo seu mordomo-mór, o marquez de La. 
vradio, e pelos creados da Casa Real. O edificio, 
e a magestosa capella, com os seus ornamentcs e 
alfaias, importaram em 600:0005000 réis. A prin- 
ceza reservou uma parte do edificio para sua ha- 
bitação. D. Maria Francisca Bencdicta sobrevi- 
vcu apenas dois annos à inauguração do asylo, 
não chegando a ver completo o zimborio da egre- 
ja. (V. Runa). Emquanto duraram as obras a 
princeza ia frequentes vezes a Runa, dirigindo e 
activando os trabalhos, recebendo ali a visita de 
D. João VI, n'uma occasião em que o monarcha 
regressava das Caldas da Rainha. Convivia com 
as pessoas que moravam nas visinhanças do asy- 
lo, dando largas esmolas aos pobres que a ca 
recorriam. À princeza conscrvou-se sempre extra- 
nha és intrigas c conspirações que agitavam o 
paço e a côrte, durante a regencia e reinado de 
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D. João VI. Em 1829 preparava-sc a viver al- 
guos mezes em Runa, quando adocceu gravemen- 
te, fallecendo pouco tempo depois. Fez testamen- 
to deixando ao hospital dos invalidos de Runa 
quasi todos os bens de raiz e aeções que possuia, 
bem como tudo quanto estava dentro do edificio 
e capella, incluindo a bella e riquissima custodia, 
um primor artistico, que clla mandara fazer por 
um desenho seu. O resto da herança foi distri- 
buido em legados pios e por todas as pessoas da 
familia real, sendo a mais contemplada a infanta 
D. Izabel Maria, como regente que era na epoca 
em que fôra feito o testamento. Em virtude des 
legados recebidos da princeza ficou o asylo de 
Runa com um rendimento de perto de 9:0008000 
réis, provenientes dos seguintes valores: commen- 
da de S. Thiago de Beduido; apolice de 26:0003000 
réis com juro de 5 0/0 ao anno; titulo da divida 
publica de 14:09998960 réis; duas acções da Com- 
panhia das Vinhas do Alto Douro no valor de 
3108000 réis; as quintas de Runa, Enxara do 
Bispo e da Amora com seus annexos. A legisla- 
ção liberal que supprimiu os rendimentos das 
comendas, e o não pagamento dos juros da cha- 
mada divida mansa, affectaram considecravelmen- 
te a receita do asylo. O infante D. Mignel havia 
confirmado o testamento, fazendo passar a admi- 
nistração das reudas para um conselho adminis- 
trativo, ficando todo o estabelecimento sob a in- 
tendencia do ministerio da guerra, em cumpri- 
mento da vontade da doadora. 

Maria Francisca Dorothea (D.), Infanta, 
3.º filha d'el.rei D. José 1, e de sua mulher, a 
rainha D. Marianna Victoria. N. a 21 de setem- 
bro de 1739, fal. solteira em 14 de janeiro de 1771. 
Foi baptisada em 14 de dezembro de 17:9 pelo 
patriarcha D. Thomaz d'Almeida, na cgreja Pa- 
triarchal, recebendo os nomes: D. Maria Fran- 
cisca Derothea Joscpha Antonia Gertrudes Rita 
Joanna Ephigenia; sendo padrinho o imperador 
dos romanos Carlos VI, e madrinha a duqueza 
viuva de Parma, Dorothea de Neuburgo, repre- 
sentados pelo infante D. Pedro. 

Maria Francisca Izabel de Saboya (D.). 
Duqueza de Nemours e d'Aumale; rainha de Por- 
tugal pelo seu casamento com el-rei D. Affonso VI 
e depois com D. Pedro II. N. em Paris a 21 de 
junho de 1646, fal. em Palhavã, a 27 de dezem- 
bro de 1683. Era filha de Carlos Amadeu de Sa- 
boya, duque de Nemours, c da duqueza D. Izabel 
de Vendôme, neta por bastardia de Henrique IV 
de França. Quando se tratou do casamento de 
D. Affonso Vi, procurou o seu grande ministro 
conde de Castello Melhor uma noiva franceza, 
porque era a alliança de Luiz XIV a que clle so- 
bretudo cubiçava para a realisação dos scus pla- 
nos politicos. Primeiro pretendeu casar D. Affon- 
so VI com a Grande Mademoiselle, e Luiz XIV 
favorecia esse projecto, mas foi a noiva que rc- 
sistiu tenazmente por causa dos seus amores com 
o duquo de Lauzun. Foi então que o duque de 
Guise lembrou ao marquez de Sande, nosso ini- 
nistro em Paris, mademoiselle de Nemours e 
d'Aumale, pertencente a uma casa soberana, pa- 
renta de Luiz XIV, gentil c intelligente senho- 
ra, que devia ter um valioso dote. Sendo aparen- 
tada com os Condés e com todos os prineipaes fi- 
dalgos francezes, mademoiselle Nemours trazia 
para Portugal as sympathias de toda a côrte fran- 
ceza, o que era muito importautc por estarmos 


837 


IMAR 


ainda em lucta com a Iespauha. A unica diflicul- 
dade, que se levantou, foi a que proveiu dos cs- 
crupulos da duqueza de Nemours, que promette- 
ra a mão de sua filha a Carlos de Lorena, e não 
queria faltar a essa promessa. Morrendo, porém, 
a duqueza, cessou esse obstaculo, e o casamento 
ajustou-sc definitivamente em 1665. A 24 de fe- 
vereiro de 1666 assignaram-se as escripturas pelas 
quacs a nova raiuha trazia de dote um milhão e 
oitocentas mil libras tornezas (321:0008000 réis), 
devendo usufruir em Portugal a herança de sua 
sogra, a rainha D. Luiza de Gusmão, que valia 
100:000 cruzados, e mencionando se que, se so- 
brevivesse ao rei sem ter filhos, poderia sair de 
Portugal, levando o dote e mais 500:000 libras 
esterlinas, c teudo filhos, só poderia levar, no 
mesmo caso, a terça parte do dote e a terça par- 
te das 500:000 libras. Assiguadas as cescripturas 
a joven raiuha saiu de Paris com sua mãe, a 29 
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de maio de 166€, acompanhadas do marquez de 
Saude e de numerosa comitiva, dirigiudo-se a 
Rochella, onde casou em 27 de junho por procu- 
ração, representando D. Affonso VI o marquez 
de Sande. A 4 de julho embarcou a bordo d'uma 
esquadra franceza, composta de 10 navios, eom- 
mandada pelo marquez de Ruvigny, c recebendo 
a esquadra de seu tio duque de Beaufort ordem 
para lhe abrir caminho, porque era de reccar 
que os hespanhoes, que entio ainda estavam em 
guerra eom Portugal, pretendessem aprisionar a 
nova rainha, partiu para o rio Tejo. À rainha 
chegou ao sitio da Junqueira a 9 de agosto do 
referido anno de 1666, indo recebel-a a bordo o 
conde de Castello Melhor com sua mãe, que fôra 
nomeada camareira-mór, e dirigiu se para o pa 
ço d'Alcantara, onde a esperava el-rei D. Affon- 
so Vl, seu irmão D. Pedro, mais tarde D. Pce- 
dro Il, e toda a eôrte. O monarcha mostrou-se 
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inuito impressionado com a formosura da noiva. 
O casamento foi ratificado na egreja do convento 
das Flamengas, situado n'aquelle sitio d'Aleanta - 
ra, sendo celebrante o bispo de Targa e capellão- 
mór da Casa Real. No dia 19 do eitado mez do 
agosto veiu para Lisboa a joven rainha cm di- 
recção à sé cathedral, onde se devia realisar um 
solemne Te Deum. D. Affonso VI, acompanhado 
de sua gentil esposa e do infante D. Pedro, saiu 
do palacio d'Alcantara com uma luzida comitiva. 
Davam principio ao'cortejo os dois procuradores 
do senado, seguidos dos ministros em que este 
tinha jurisdicção, todos ricamente vestidos tra- 
zendo os seus E: vistosas librés, e os caval- 
los ricos arreios e jaezes; seguiam se seis por- 
teiros d'el-rei com as maças aos hombros e logo 
os reis d'armas, arautos e passavantes, com cotas 
d'arınas e cadeias de ouro; depois os corregedo- 
res do crime e da côrte, com as garnachas forra- 
das de téla branca e seguidos dos mais minis- 
tros da justiça, todos brilhantemente vestidos; 
continuavam os coches e liteiras douradas e guar- 
necidos de adornos riquissimos, à que corres- 
poudiam as librés dos respectivos lacaios. Os fi- 
dalgos, com vestuarios de gala moutavam em 
bellos cavallos ricamente ajaezados, acompanhan- 
do o cortejo. Não havia precedencia de coches 
até ao do estribeiro-mór, a que seguiam os co- 
ches de respeito, do infante, da rainha e do rei. 
O coche dos regios despozados era o ultimo, on- 
de se via o rei sentado À direita da rainha, c o 
infante no assento da frente. O coche real não 
levava tejadilho, mas era abrigado do sol por 
uma especie de umbella de damasco carmezim 
guarnecido de ouro, que n'um varão dourado le- 
vava um moço da camara. Atraz do coche, que 
cra ladeado de moços da estribelra, viam-se os 
capitics, tenentes e soldados da guarda; depois 
seguiam-se os coches dos fidalgos e damas de 
honor. As ruas estavam vistosamente adornadas, 
e de espaço a espaço se encontravam graciosas 
danças. A distancias proporciouadas viam-se 16 
arcos cobertos de ouro, prata e pedras preciosas, 
com figuras, emblemas e inscripções. À pouca 
distancia do primeiro arco fez o senado da ca- 
mara a costumada cerimonia de entregar as cha- 
ves da cidade a el-rei, que as deu á rainha. Lo- 
go adeante estavam o marquez de Marialva, 
governador das armas de Lisboa e provincia da 
Extremadura, o conde da Torre, mestre de campo 
general, e todos os mais officiaes de ordens, de 
graude uuiforme; toda a cavallaria e infantaria 
formava alas pelas ruas do transito. Os reis en- 
traram na cgreja da sé, ricamente adornada, € 
terminado o Te-lDeum dirigiram-se para o paço 
da Ribeira. N'este dia e ainda nos seguintes se 
realisaram muitas festas publicas: jogos do can- 
nas, touradas, fogos de artificio, illumiuações, 
cte. O conde de Castello Melhor não tardou em 
reconhecer uma inimiga declarada na gentil sobe- 
rana. Effectivanente a rainha, que fascinára sen 
marido, logo 15 dias depois da sua chegada quiz 
ter entrada no conselho do Estado, e obteve-a; 
quiz que o general Schomberg, seu parente, com- 
mandasse em chete, logar que elle nunca pude- 
ra alcançar pela opposição dos generaes portii- 
guezes, e Sehomberg foi nomeado governador 
das armas do Alemtejo. Estas victorias não as 
alcançou a rainha sem dissidencias intestinas, € 
Inctando sempre com a resistencia do conde de 
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Castello Melhor. Lncta egual sustentava havia 
muito tempo o dedicado ministro de D. Affonso 
VL com o infante D. Pedro, irmão d'el-rei, e 
d'ahi resultou uma aproximação natural entre o 
infante e sua cunhada para combaterem o inimi- 
go commum. D'esta aproximação politica resul- 
tou rapidamente um amor adultero, que, segun- 
do se diz, teve começo em Santarem durante 
umas caçadas. D. Pedro era entãoum rapaz 
sympathico, enquanto que D. Affonso não passa- 
va d'um homem indoleute e incapaz de inspirar 
amor. Os dois alliados, ou antes, os dois cumpli. 
ces, começaram a empenhar todos os seus esfor- 
ços para tirar o poder ao conde de Castello Me- 
lhor, que era o ministro omnipotente. Este, ha- 
bil e cortezão, nunca deu 4 rainha o mais leve 
ensejo para se queixar d'elle. Contraminava lhe 
os planos, mas mostrava-lhv sempre o mais pro- 
fuudo respeito. O seu amigo e auxiliar, o secre- 
tario de Estado Antonio de Sousa de Macedo, 


não teve tanto sangue frio, e parece que respon- | 


deu uma vez menos convenientemente 4 rainha, 
não nas palavras, mas uo tom em que as proferiu, 
mas a soberana logo se queixou com cscandalo, 
a resposta porém de Autonio dc Sousa de Macedo 
fôra tão ligeira, as palavras, que a propria rai- 
nha dizia que elle lhe dirigira, eram tão lison- 
geiras, que o rei acceitando a opinião do consc- 
lho de Estado, que se reunira, não quiz demittir 
o secretario de Estado. A rainha zangou-se, for- 
maram sc partidos; o infante mostrou-se amea- 
cador, c D. Affonso, que ao principio mostrara 
querer conservar a todo o custo no poder o con- 
de de Castello Melhor e os seus amigos, como 
quem previa que eram clles as suas unicas ga- 
rantias para se conservar no throno, afinal, me- 
droso da attitude do infante, perseguido todos os 
dias pela rainha, começou a traquejar. Assim 
que o conde percebeu isso, quiz despedir-se pri- 
meiro que o despedissem, e pedindo um salvo 


conducto 4 rainha, pediu a el-rei a sua demis- | 


são. Estava conseguido o que desejavam arden- 
temente D. Pedro e sua cunhada; viam-se assim 
livres dos seus mais encarniçados inimigos, por- 
que Antonio de Sousa de Macedo havia sido exila- 
do, por imposição da rainha. Com a perda d'es- 
tes dois dedicados amigos, D. Affonso VI achou- 
se completamente desamparado. O instincto de 
conservação, que dá ás vezes perspicacia aos 
maiores imbecis, fez com que o monarcha, depois 
de ter por algum tempo como ministro Henrique 
Henriques de Miranda, chamasse para junto de 


si Antonio de Sousa de Macedo. À rainha pro- | 


testou contra csse procedimento, e o infante D. 
Pedro, à frente d'um baudo de fidalgos armados, 
entrou no paço a 5 de vutubro de 1657, e obri- 
gou o rci a demittir e exilar de novo o seu secre- 
tario de Estado. O infante preparara tudo para 
lhe tirar a corôa e convocar as côrtes para esse 
fim. O pobre monarcha quiz ir para o Alemtejo, 
não o deixaram, e finalmente a 21 de novembro 
de 1667 a rainha saiu do Paço, indo para o con- 
vento da Esperança, d'onde dirigiu à camara de 
Lisboa e ao rei duas cartas verdadeiramente im- 
pudentes, "declarando que o rei não consummá- 
ra com ella o matrimonio, por não poder consum- 





mal-o, e em que pedia para se retirar para Fran- 


ça como seu dote. D. 2 ffonso, apenas recebeu 


a carta da rainha, dirigiu-se ao convento da Es- | 


perauça, e achando as portas fecliadas mandou 
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arrombal-as, a que se oppoz o infante D. Pedro 
e alguns grandes do reino, tendo o infeliz mo- 
narcha que desistir da sua empresa e voltar pa- 
ra o paço. Na manhã seguinte a rainha maudou 
pedir ao infante que lhe fôsse falar á grade da 
cgreja da Esperança, e encarregou-o de tratar 
da sua ida para França, sendo-lhe restituido o 
dote, promettendo-lhe o infante que faria o que 
fôsse possivel. Voltando ao paço participou tudo 
ao rci, que muito sc enfureccu. À rainha empre- 
gou então as maiores diligencias com os juizes e 
os conselheiros de Estado, affirmando que o seu 
intento era declarar a todos que o seu casamen- 
to estava nullo por impossibilidade de seu ma- 
rido. Este procedimento da rainha acabou de 
desvairar o debil espirito de D. Affonso VI, já 
seriamente abalado por todos estes acontecimco- 
tos, e que sc via prisionciro no proprio palacio 
real. Teve um accesso dc furia que os seus carce- 
reiros aproveitaram para o apresentarem como 
louco reconhecido. Manifestações da nobreza e 
do povo, habilmente preparadas, fizeram com que 
D. Affonso VI assignasse uma renuncia aos seus 
direitos, ficando D. Pedro com a regencia do rei- 
no. Esperava o infante que as côrtes convocadas 
em lde janeiro de 1668 lhe offerecessem a co- 
rôa, mas sómente o nomearam regente. As côr- 
tes reunidas a 27 d'este mez o juraram principe 
herdeiro. Em 13 de fevereiro seguinte D. Pedro 
fez um tratado de paz com a Hespanha, com o 
maior contentamento da nação em geral, que cs- 
tava extenuada com uma guerra de 27 annos. 
Este tratado foi approvado e reconhecido pelas 
córtes. Entretanto D. Affonso, aconselhado por 
alguem, fez uma declaração confessando que ef- 
fectivamente não consummára o matrimonio com 
sua mulher. Como a rainha disséra que tomára a 
sua resolução apenas por descargo de conscien- 
cia, porque o seu unico descjo cra voltar para 
França, a confissão de seu marido devia bastar- 
lhe, mas não era issô o que se desejava. Era 
preciso um processo para a annullação do matri- 
monio, c houve o processo altamente escandaloso, 
iniquo e vergonhoso, em que a propria rainha 
foi testemunha, apresentando com o maior impu- 
dor segredos mais intimos do thalamo conjugal, 
e tal foi a impudencia con que toda esta ques- 
tão se encaminhou que, tendo a sentença que 
annullava o matrimonio, sido pronunciada a 24 de 
março de 1668, logo no dia 27 se celebrava o 
casamento entre a rainha e seu cunhado, na 


| egreja da Esperança estando ainda em Lisboa o 


primeiro marido, porque D. Affonso VI só par- 
tiu para o castello de Angra, na ilha Terceira, 
em 1659, onde ficou prisioneiro. O escandaloso 
processo da anvullação do matrimonio foi publi- 
cado com o titulo seguinte: Causa sobre nullidade 
de matrimonio entre partes, de uma como autora 
a Serenissima Rainha D. Maria Izabel de Sa- 
boya Nossa Senhora,e da outra o procurador da 
Justiça Ecclesiastica em falta de procurador de 
Sua Magestade El-Rei D. Afonso VI Nosso Se- 
nhor; fez-se uma edição d'este livro, em Lisboa, 
1813, c outra em 1859. O segundo casamento de 
D. Maria Francisca de Saboya com scu cunhado, 
o infante D. Pedro, não foi feliz. Teve apenas 
uma filha que foi a princeza D. Izabel, que fal. 
solteira aos 21 annos de edade, depois de ter va- 
rias vezes ajustado o seu casamento com diver- 
sos principes (V. Portugal, vol. II, pag. 1007). 
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A rainha D. Maria Francisca de Saboya fundou 
em 1667 o convento do Santo Crucifixo, mais 
conhecido pelas Francezinhas (V. este vol. pag. 
286), c enriqueceu muitas cgrejas. No principio 
do anno de 1683 adoeceu gravemente com uma 
hydropesia, e foi para o palacio do conde de 
Sarzêdas, cm Palhavã, a mudança de ares; me- 
lhorou um pouco, mas depois pcorou viudo a 
fallecer tres mezes depois de D. Affonso VI. Foi 
sepultada no convento das Francczinhas, que 
fundára. D. Pedro lI sentiu muito a sua morte. 

Maria Gomes. Povoações nas freguezias; S. 
Thiago, de Alvaro, conc. de Oleiros, distr. de 
Castello Branco || N. S. do Pranto e conce. da 
Pampilhosa, distr. de Coimbra. 

Maria Izabel (D.). Infanta de Portugal, 3.º 
filha de el-rei D. João VI, e da rainha D. Carlo- 
ta Joaquina, sua mulher; rainha de Hespanha pe- 
lo seu casamento com o rei Fernando VI], de quem 
foi a terceira mulher. N. no paço de Queluz em 
19 de maio de 1797, fal. em Madrid a 26 de de- 
zembro de 1827. Foi baptisada pelo cardeal pa- 
triarcha de Lisboa, D. José Irancisco de Mendon- 
ça, no dia 5 de junho seguinte, recebendo os no- 
mes: D. Maria Izabel Francisca de Bragança. D. 
Maria Izabel excrecu no animo de seu marido 
uma suave influencia, e como cra mbito enthu- 
siasta pelas artes, instou com el-rei para que 
reunisse n'um vasto estabelecimento os quadros 
magnificos existentes em muitos palacios de Hes- 
pauha. Fernando VII cedeu ás instancias de sua 
mulher, e fundou o grandioso Museu do Prado, o 
mais notavel da Europa, que é um grande attra- 
ctivo de Madrid, e que nenhum viajante deixa de 


visitar c de admirar. Assim ligou D. Maria Izabel |: 


um nomc portuguez a cessa importantissima fun- 
dação, e os hespanhoes, por esse facto, ainda se 
lembram reconhecidos e com saudade do pome da 
sua rainha portugueza. D. Maria Izabel falleceu 
sem deixar successão e dois annos depois de en- 
viuvar, cm 1829, Fernando VII casou pela quar- 
ta vez com D. Maria Christina, que foi mãe da 
rainha D. Izabel II. 

Maria Leopoldina (D.). Archiduqueza d'Aus- 
tria, e pelo seu casamento com D. Pedro IV rai- 
nha de Portugal, e imperatriz do Brazil. O seu 
nome completo era D. Maria Leopoldina Josepha 
Carolina. N. em Vienna d'Austria a 22 de janei- 
ro de 1797, fal. no Rio de Janeiro a 1 de dezem- 
bro do 1826, sendo segunda filha do imperador 
Francisco II. Foi o 6.º marquez de Marialva, D. 
Pedro José Joaquim Vito de Menezes Countinho, 
o embaixador encarregado por D. João VI de pe- 
dir cm casamento a archiduqueza para seu filho, 
o principe D. Pedro d'Alcantara, que foi mais 
tarde D. Pedro JV de Portugal, e I do Brazil. O 
marquez tambem teve o encargo de por procura- 
ção representar o noivo nos esponsacs que se 
realisaram em 23 de maio de 181%. A embaixada 
do marquez de Marialva foi uma das mais sum- 
ptuosas que se haviam apresentado atè cutão em 
Vienna d'Austria. O nobre fidalgo tornou se no- 
tavel pelo fausto c luxo verdadeiramente extra- 
ordinarios, em que gastou largamente os dinhei- 
ros da sua casa opulentissima. Em seguida ao ca- 
samento, acompanhou a nova princeza do Brazil, 
a bordo d'nma esquadra portugueza que espera- 
va em Lioruc para a transportar ao Rio de Janci- 
ro, onde chegou a 5 de novembro. A imperatriz 
D. Maria Leopoldina era uma gentil c sympathi- 
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ca senhora, muito intelligento, instruida e bou- 
dosa. Foi casada 9 annos, c teve 6 filhos: 1.º a rai- 
nha D. Maria Ií; 2.º o principe da Beira D. João 
Carlos, que morreu sem ter completado ainda um 
anno de cdade; 3.º a princeza D. Januaria, que 
casou com o priucipe das Duas Sicilias, e conde 
d' Aquila Luiz Carlos de Bourbon; 4.º a princeza 
D. Paula Marianna, que falleceu com 10 annos 
incompletos; 5.º a princeza D. Francisca, que ca- 





Rainha D. Maria Leopoldina 


sou com o principe de Joinville, Francisco d'Or- 
leans; 6.º o priucipe D. Pedro d'Alcantara, que 
foi imperador D. Pedro 1I do Brazil. 

Maria Martins. V. Lameira Martins.. 

Maria Naya. Pov. na freg. de S. Pedro, de 
Beberriqueira, conc. de Thomar, distr. de Santa- 
rem. Ha aqui uma fabrica de papel. 

Maria Pia. Villa da freg. de N. S.* do Livra- 
mento, no conc. e ilha de Santo Antão, archipc- 
lago e prov. de Cabo Verde, Africa Occidental. 
E' séde do concelho a que pertence. 

Maria Pia de Saboya (D). Rainha de Por- 
tugal pelo seu casamento com el-rei D. Luiz I. 
N. em Turim a 16 de outubro de 1847, sendo fi- 
lha de Victor Manuel, então principe do Piemon- 
te, nas que mais tarde, em 1849, foi acelamado 
rei de Sardenha, e em 1867, rei da Italia. Sua 
mãe cra a archiduqueza D. Maria Adelaide Frau- 
cisca Reinero Elisabeth Clotilde, que falleceu em 
1854, deixando sua filha, a princeza senhora D. 
Maria Pia, apenas com 7 annos de edade, eutre- 
gue aos cuidados da condessa de Villa Marina, 
que cesmeradamento a educou. Em 1862 foi pc- 
dida em casamento, por cl rei D. Luiz, indo a 
Turim com esse encargo, cm especial missão, o 
visconde da Carreira, que n'esta oçeasião foib 
agraciado com o titulo de conde, Luiz Antonio 
d'Abreu e Lima, camareiro mór c official-mór da 
Casa Real. O illustre diplomata ia tambem en- 
carregado de ajustar o contrato matrimonial. 
Chegou a Turim a 3 de agosto de 1562, sendo q 
contrato assignado no dia 9 do citado mez. O rei 
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de Italia dava 500:000 francos de dote a sua fi- 
lha, 100:000 para o enxoval, e joias no valor de 
250:000. O dote devia ser entregue ao thesouro 
portuguez vencendo o juro de 5º ao auno, pa- 
go cın trimestres, ou empregado em bens de raiz, 
dando orei de Portugal em hypotheca ao dote 
de sua esposa a parte dos rendimentos do Esta- 
do que tôsse suficiente para isso. O casamento 
realisou-se em Turim por procuração, em 27 de 
setembro Go mesmo auno de 1862, sendo el-rei 
D. Luiz representado pelo principc Cariguau de 
Saboya, lançando a benção nupcial o arcebispo 
de Genova. No dia 29 embarcou a joveu rainha 
de Portugal, em Genova, a bordo da corveta 
Bartholomeu Dias, partindo para Lisboa acom- 
panhada pelas corvetas Estephania e Sagres, e 
pelas corvetas italianas Maria Adelaide, Duque 
de Genova, Italia, Garibaldi, e o vapor aviso 
Anthion. A esquadra chegou a Lisboa a 5 de ou- 
tubro, indo esperal-a fóra da barra os vapores de 
guerra Lynce e Argos, os vapores de commercio 
D. Antonia, D. Luiz, Açoriano e Torre de Be- 
lem. A corveta Bartholomeu Dias fundeou cm 
freute de Belem, indo logo a bordo el-rei D. Luiz, 
el-rei D. Fernando, o conselho de Estado, minis- 
terio, ete. Para o desembarque da rainha, que se 
efleituou no dia 6, construiu-se um rico e visto- 
so pavilhão no Terreiro do Paço, representando 
o templo do Hymineu, tendo na parte do friso 
as seguintes inscripções feitas por Antonio Fe- 
liciano de Castilho: do lado do norte: 


DA BELLA ITALIA ESTRELLA SOBERANA 
SEJAES BEM VINDA Á PRAIA LUSITANA 


do lado do sul: 


FILINA DE REIS HEROES, DE HEIS HEROES ORIGEM 
EM NOVA ITALIA OS CEUS TURONO D'AMOR TE ERIGEM 


No dia 6, pelo meio dia, embarcou cl rei D. Luiz 
no bergantim real, indo a Belem buscar a rai- 
nha. Concluida a cerimonia ro Terreiro do Pa. 
go, que foi brilhante e enthusiastica, dirigiu-se 
o grandioso cortejo para a egreja de S. Domin- 
gos, onde se procedeu á cerimonia da ratificação 
do casamento e se cantou um solemne Te Deum, 
composição do maestro Manuel Innocencio dos 
Santos. Em commemoração do real consorcio rea- 
lisaram-se festas durante tres dias, havendo bri- 
lhantes illuminações, tanto nos edificios publicos, 
como em muitas casas particulares, produzindo 
grande effeito as do Terreiro do Paço e da pra- 
çade D. Pedro. Houve parada, fogos d'artificios, 
recitas de gala no theatro de D. Maria, com o 
drama historico em 5 actos, de Mendes Leal, 
Egas Moniz, e no de S. Carlos, cantaudo se opc- 
ra Errani, de Verdi. À rainha Senhora D. Maria 
Pia conservou se sempre alhcia aos aconteci- 
mentos politicos durante o reinado de D. Luiz. 
Só quando se deu a revolta de 19 de maio de 
1870, à noite, indo o marechal duque de Salda- 
nha, à frente dos revoltosos cercar o palacio d'A- 
juda intimando a demissão do ministerio presi- 
dido pelo duque de Loulé, é que a varonil sobe. 
rana afirmou notavelmente a sua cnergia e co- 
vagem. (V. n'este volume, pag. 219 e seguintes, 
artigo dedicado a D. Luiz 1). Mais tarde, a 2 de 
outubro de 1873, achando-se a banhos em Cas- 
cacs, e tendo ido passear con: seus filhos ao longo 
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da costa, até ao sitio clamado Mexilhociro, cor- 
reu grande perigo a sua existencia. Vendo uma 
onda arrcbatar os principes, a heroica rainha lan- 
gou sc immediatamente ao mar para os salvar, é 
scria irremediavelmente victima da sua dedica- 
são maternal, se não vicsse em seu auxilio e 
dos principes o ajndante do pharolci:o da Guia, 
Antonio d'Almeida Neves, que conseguiu arras- 
tar para terra a rainha e scus filhos. Por este 
acto foi a soberana agraciada com medalha d'ou- 
ro concedida ao merito, philantropia e gencro 

sidade, por carta regia de 3 de outubro de 1573, 
sendo tambem recompensado o heroico salvador 
com uma condecoração c uma pensão vitalicia. 
O inverno de 1876 foi rigorosissimo, produzindo 
grandes inundações, que deram origem a cnor- 
mes desgraças, ficando muitas familias na inise- 
ria. Por iniciativa da bondosa rainha organisou- 
se logo uma commissão para angariar donativos, 





Rainha D. Marla Pia 


a qual se compunha dos seguintes senhores, al- 
guns dos quaes já hoje não existem: Cardeal Pa- 
triarcha D. ignacio, duque de Palmella, conde 
de Rio Maior, Francisco d'Uliveira Chamiço, Car- 
los Ferreira dos Santos ce Silva, Antonio José 
de Seixas, Flamiano lopes dos Anjos, Percira 
de Miranda, duque de Loulé, marquez de Fica- 
lho, visconde Ribeiro da Silva, Martens Ferrão, 
visconde de Valmor, e as senhoras: duqueza d'A- 
vila, condessas de Sousa Coutinho, Rio Maior c 
Ficalho, viscondessas da Gandarinha e Porto Co. 
vo; D. Gabriella de Sonsa Coutinho, D. Maria 
Thereza de Assis Mascarenhas, D. Maria Palha 
Brandão, D. Capitoliua Vianna e D. Maria do 
Patrocinio Barros Lima Eugenio d'Almeida. Os 
donativos recebidos ascenderam a mais de réis 
200:0008000, formando a rainha nm fundo espe- 
cial com que depois foi soccorreudo muitas tami- 
lias victimas das durezas dos invernos. Na ses- 
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são da camara dos deputados de 4 de janeiro de | Ribcira, a 4 de vN de 1699. Era filha do Blei- 


1877, o deputado da opposição Osorio de Vas- 
concellos exaltou à iniciativa da rainha, propondo 
o deputado larros e Cunha que a camara «pres- 
tando à caridosa iniciativa de que sua majesta 

de a rainha honve por bem usar, em beneficio 
das vietimas das inundações, a homenagem que 
lhe deve em nome do povo que representa, re- 
solve que este voto seja lançado na acta das scs- 
sões, c que uma grande deputação deponha aos 
pés da augusta princeza o tributo do seu reco- 
nhecimeuto.» A camara dos pares votou tambem 
proposta identica, na sessão dc 8 de janeiro. A 
sociedade franceza de L'encouragement au bien 
conferiu å rainha senhora D. Maria Pia a gran: 
de medalha de honra, na sessão de 27 de maio 
de 15877. Quando n'este anno de 1877 a fome af- 
fligiu os povos do Ceará em consequencia das 
grandes séceas que ali houve, a bondosa sobcra- 
na propoz, e foi approvado, que do cofre dos 
inundados se retirasse a quantia de 36:0008000 
réis, destinada a soccorrer as infelizes victimas 
d'aquella calamidade. Foi a rainha senhora D, 
Maria Pia quem fundou na Tapada d'Ajuda a 
Créche Victor Manuel, que sc inauguron em 1 de 
uovenhro de 1878, construindo-se um edificio 
proprio para aquello fim. Quando circulou em 
Lisboa a noticia da lamentavel desgraça do in- 
cendio do theatro Baquet do Porto em março de 
1888, a rainha senhora D. Maria Pia partiu im- 
mediatamente no comboio só com seu filho n'u- 
ma noite dc temporal, vestida de luto, porque 
de luto estava aquella cidade, para juntar as 
suas lagrimas ás de tantos iufelizes, e não se 
lembrando de queera rainha para só se lembrar 
de que era mulher, correu pelas viellas mais sor- 
didas ao Porto, e beccos escuros, a levar con- 
forto a desgraçados que agonisavam, distribuin- 
do esmolas a todos os infelizes que encontrava. 
Ali no Porto foi acclamada como mãe dos pobres 
e anjo de caridade, titulo que já de ha muito 
tempo havia conquistado pela gua beneficencia. 
Viu depois fallcecr seu marido, el-rei D. Luiz I, 
em 19 de outubro de 1889, em Cascaes, o que 
lhe causou profundissimo desgosto, e em 1 de fe- 
verciro de 1908 sentiu a dolorosa perda de seu 
filho, cl-rei D. Carlos I, e de seu neto, o priu- 
eipe real D. Luiz Filippe, victimas da horrorosa 
tragedia, ao desembarcar em Lisboa, regressan- 
do de Villa Viçosa, onde a familia real havia 
passado algum tempo. Sua magestade a rainha 
senhora D. Maria Pia foi regente do reino por 
duas vezes: 2 primeira, cm 1902, quando cl-rei 
D. Carlos e a rainha Senhora D. Amelia fôram 
visitar o rei de Hespanha; e a segunda, em de- 
zembro de 1904, iudo os mesmos soberanos a ln- 
glaterra a convite do rei Eduardo VII. E' gran- 
mestra da ordem de Santa Izabel, gran-cruz da 
de N.'s.º da Conceição; condecorada com a or- 
dem das Damas Nobres de Maria Luiza, de Hes- 
panha; presidente e protectora de muitas corpo- 
rações de beneficeucia do reino, e especialmente 
da Associação das Créches, ete. 

Marla Pires. Pico da ilha de S. Thomé, ua 
Pr de X. Thomé e Principe, Africa Oceiden- 
tal. 

Marla Sophia Izabel de Neubourg (D.). 
Rainha de Portugal, segunda mulher de D. Pe- 
dro Il. N.em Drevath, no ducado de Juliers, a 
6 de agosto de 1666, fal. em Lisboa, no paço da 
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tor Palatino do Rheno, o conde Filippe Guilher- 
me de Neuburgo, e de sua segunda mulher Iza- 
bel Amaiia. Tinha apenas 20 annos quando 
foi pedidaem casamento por I). Pedro II. Este 
monarcha havia 4 annos antes enviuvado de sua 
mulher D. Maria Francisca Izabel ds Saboya, 
por quem sc apaixonara, ficando com uma unica 
filha a princeza I). Izabel, muito fraca e doente; 
quando a princeza completou 16 annos de eda- 
de, em 1685, os conselheiros de Estado pediram 
officialmente a el-rei que tratasse do seu segun- 
do casamento; D. Pedro hesitou ainda por algum 
tempo, mas afinal resolveu-so. Combatiam em 
torno d'elle, para determinarcm a escolha da fu- 
tura rainha, a influencia franceza e a influencia 
hespanhola. Luiz XIV indigitava Mademoisello 
de Bourbon, os ministros hespanhocs propunham 
uma princeza da casa de Neuburgo, irmã da rai- 
uha de Hespanha. Foi esta influencia que ven- 
ceu, principalmente por causa das informações 
mandadas a D, Pedro II por Antonio do Freitas 
Branco, queo soberano encarregara de vêr com 
os seus proprios olhos as princezas de que sc fa- 
lava. O conde de Villar Maior, Mauuel Telles da 
Silva, depois 1.º marquez de Alegrete, foi o em- 
baixador encarregado de ir à Heidelberg fazer o 
pedido da mão da princeza em nome do monar- 
cha, e de tratar das coudições do contrato ma- 
trimonial. A embaixada saiu de Lisboa em 8 de 
dezembro de 1686, e o contrato assiguou-se a 22 
de maio de 1637, pelo qual a princeza era dota- 
da com 100:000 florins do Rheno. Na capella 
eleitoral de Heidelberg celebrou-se o casamen- 
to por procuração em 2 dejulho, e a uova rainha 
de Portugal saiu d'aquella cidade no prineipio 
do mcz de agosto, fazendo a viagem pelo rio Rhe- 
no, que se tornou mais demorada por ser a jo- 
ven soberaua recebida e cumprimentada com as 
maiores demonstrações de enthusiasmo e respei- 
to pelos governadores e magistrados das cidades 
e fortalezas, situadas em grande numero nas duas 
margens d'aquelle grande rio; prestando-lhe as 
mesmas homenagens os principes e os governos 
domiuantes das terras circumvisinhas, quaes 
fôram os arcebispos-eleitores de Moguncia, de 
Treveris, de Colonia, e o bispo de Vormes, prin- 
cipe do imperio; o rei Carlos II de Hespanha, o 
principe Guilherme de Orange, depois rei de 
Inglaterra, e os Estados Geraes das Provincias 
Unidas, assim como a Iollauda, por seus depu- 
tados. Em Brilla embarcou D. Maria Sophia de 
Neuburgo u'um hiate inglez, que Jayme II de 
Ingl'terra puzera à sua disposição, escoltada 
por uma esquadra, commandada pelo duque de 
Crafton, filho do rei Carlos II, com quem vinha 
o principe Fitz James, e grande uumero de lor- 
ds. A armada arribou a Plymouth, e d'ali seguiu 
viagem até Lisboa, onde chegou no dia 12 do 
referido mez de aposto, fandeando pelo meio dia. 
Não tardou a que o Tejo se cobrisse.d'uma iu- 
uumeravel multidão de embarcações de todos os 
lotes c feitios, cheias de populares, com bandas 
de musica, patentcaudo assim o seu enthusias- 
mo pela nova soberana. Os navios de guerra fuu- 
deados no Tejo, estavam adornados de baudeiras 
e flamulas, e os castellos e fortalezas salvaram; 
os sinos de todas as egrejas repicavam constan- 
temente, e por todaa parte se ouviam estalar no 
ar giraudolas de foguetes. Pelas 3 horas da tar- 








MAR 


de embarcou el-rei D. Pedro II no bergantim 
real, acompanhado dos ofliciacs de sua casa, pre- 
sidentes dos tribunacs e muitos fidalgos. O ber 
gantim real era precedido por 24 bergantins, cus- 
tosamente adornados de toldos de ricas télas de 
differentes côres, com muitos remadores brilhan- 
temente vestidos; n'estes bergantins iam os fidal- 
gos da principal nobreza. ő rei chegou Á eapi- 
tania, c ao sair do bergantim cra esperado pelo 
general Crafton e por D. Luiz de Menezes, con- 
de da Ericeira.Entrou na camara da rainha a cum- 
primental-a, e vieram ambos para bordo do ber- 
gantim real entre as salvas repetidas das arma- 
das portugueza 0 ingleza. Desembarcaram n'um 
sumptuoso pavilhão, que se tinha levantado na 
ponte da Casa da India, e desde ali até Á capella 





real do paço da Ribeira, tudo sc via adornado e 
guarnecido de cxeclleutes pinturas e riquissimas 
armações. Reccberam as benção nupciaes, lan- 





Rainha D. Maria Sophia 


çadas pelo arcebispo de Lisboa e capellio-mór 
do rei, D. Luiz de Sousa, dirigindo-se cm segui- 
da para o palacio. Durante muitos dias houve 
festas publicas e brilhantes illuminações. A rai- 
nha D. Maria Sophia de Neuburgo cra muito bon- 
dosa, e D. Pedro II consagrava-lhe o maior affe- 
cto e respeito. Sua enteada, a princeza D. Iza- 
bel, que tinha quasi a mesma edadc, tambem mui- 
to se lhe afíciçoou. Com quem teve algumas dis- 
sidencias foi ccm sua cunhada, a rainha viuva 
de Carlos II de Inglaterra, D. Catharina, por 
questões de etiqueta e de precedencias, tão gra- 
ves no seculo xvu. Era muito devota e caritati- 
va, a tal ponto que do seu bolsinho sustentava 
muitas viuvas e orphãs, chegando a recolher no 
paço alguns doentes pobres, de quem tratava e 
servia à mesa, Tendo noticia de qualquer infeliz 
desvalido, logo o mandava soccorrer. Tinha mni- 
ta affeição ao P, Bartholomeu do Quental, de | 
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austera virtude, c que falleceu com fama de san- 
tidade. Fundou em Deja um collegio para os re- 
ligiosos franciscanos, que dotou com muitos ren- 
dimentos. Falleceu com 33 annos de edade, vi- 
ctima d'um ataque de ervsipéla, que lhe atacou 
o rosto c a cabeça. Durante a doença fizeram-se 
preces e muitas procissões. À sua morte causou 
a maior consternação tanto na côrte, como no 
povo, que deveras a cstimava. Foi sepultada, 
levando o habito de S. Francisco, no pantheon 
real de S. Vicente de Fóra. A rainha D. Maria 
Sophia de Neuburgo foi casada 12 annos, e teve 
7 filhos, sendo o segundo o principe D. João, que 
succedeu no throno, com o nome de D. João V. 
A'cêrca d'esta rainha ha as seguintes publica- 
ções: Triumpho Lusitano, applausos festivos, sum - 
ptuosidades regias nos augustissimos desposorios 
do inclito D. Pedro II com a serenissima Maria 
Sophia Izabel de Baviera, monarchas de Portu- 
gal, por Manuel de Leão; Bruszellas, 1688; Hepta- 
phonon, ou portico de sete vozes, consagrado å ma- 
gestade defunta da senhora D. Maria Sophia Iza- 
bel de Neuburgo, por Paschoal Ribeiro Coutinho, 
Lisboa, 1699; Sermão das exequias da Serenissi- 
ma Rainha Nossa Senhora D. Maria Sophia Iza- 
bel, prégado na Villa de Santo Amaro das Gro- 
tas do ftio de Sergipe, por Fr. Antonio da Pieda- 
de, Lisboa, 1703; Sentimento lamentavel, que a dor 
mais sentida em lagrimas tributu na intempestiva 
morte da Serenissima lainha de Portugal D. Ma - 
ria Sophia Izabel e Neuburgo, por Bernardino 
Botelho de Oliveira, Lisboa, 1699; Oração fune- 
bre nas exequias da Rainha D. Maria Sophia 
Izabel, celebradas na Real Casa da Misericordia 
de Lisboa, por D. Liogo da Aununciação Justi- 
niavs, Lisboa, 1699. 

Maria Ruiva (Monte da). Na freg. de Santo 
Antonio, de Arcos, conc. de Extremoz, distr. de 
Evora. 

Maria Santissima (D. Fr. Silvestre de). Bis- 
po de Cabo Verde. N. em Minde, e fal. em Ca- 
bo Verde em 1813. Estudava no hospicio fran- 
ciscano de Minde, e muma visita feita pelo pro- 
vincial da ordem, foi-lhe recommendado o joven 
Silvestre, que muito se distinguira dos seus com- 
panheiros. A’ vista de taes informações, o pro- 
vincial levou-o comsigo, e o recolheu no conven- 
to da Arrabida. Passado o noviciado, Pr. Silves- 
tre dedicou-se aos estudos theologicos com mui- 
ta vontade e elevada intelligencia, que em pouco 
tempo ficou considerado como o primeiro em vir- 
tudes c saber, Um dia sendo postas å discussão 
umas theses, para que fôram convidados os re- 
ligiosos de varios conventos, Fr. Silvestre, exce- 
dendo a todos os scus collegas, teve a grande 
honra de ser publicamente elogiado pelo jury. A 
fama do seu saber c virtudes foi tal que, em 
1802, o guardião lhe communicava a noticia de 
que o principe regente, em nome da rainha D. 
Maria I, o havia nomeado bispo de Cabo Verde, 
e com tanta rapidez correu o processo, que em 
1803, já fr. Silvestre havia tomado posse da dio- 
cese, não lhe valendo as cseusas junto do thro- 
no, nem da curia romana. Fr. Silvestre de Maria 
Santissima habitou sempre ua ilha de S. Nicolau, 
e os serviços que fez ao archipelago fôram mui- 
tos e consideraveis. Mudou a egreja matriz, da 
invocação de N, S. do Rosario, para a principal 
praça da ilha Brava; é este o unico templo de 
toda a diocese, exceptuando a cathedral, que 
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merece o titulo de egreja pela sua arehiteetura 
e pelosen elegante frontispieio. Foi construido 
eem esmolas que pôde obter o prelado dos povos 
da ilha, juntando ontras do seu proprio bolso. 
Fallecen vietima d'uma apoplexia, e foi sepul- 
tado na epreja qu construira. 

Maria Serrão (Monte de). Na freg.de N. S. 
d'Alva e cone. de Aljesur, distr. de Faro. 

Maria do Siso (Iferdade de). Na freg. de S. 
João Baptista e cone. de Coruche, distr. de 
Santarem. 


Maria Theresa (D). Prinecza da Beira, fi. | 


lha d'el-1ei D. João VI e de sua mulher, D. Car- 
lota Joaquina; prineeza de Mespanha por ter ea- 


sado com o principe D. Pedro Carlos de Bour- | 


bon e Bragança. N. no palaeio de Queluz a 29 
de abril de 1793, fal. com 81 anuos de edade a 
17 de janeiro de 1874 Foi baptisada na capella 
do mesmo paço, pelo eardeal patriareha D. José 
hraneiseo Miguel Antonio de Mendonça, eapel- 
lão mór da rainha D. Maria I, recebendo es no- 


mes: D. Maria Thereza Franeisea de Assis An- ` 


tonia Carlota Joanna Josepha Xavier de Paula 
Michaela Raphaela Izabel Gonzaga de Bragan- 
ça e Bourbon. Casou no Rio de Janeiro a 13 de 
maio de 1810 com seu primo o prineipe D. Pe- 
dro Carlos, almirante da marinha portugueza, 
nomeação feita n'esse mesmo dia; grau ernz das 
ordens de Christo, de Aviz e da Torre e Espada; 
eavalleiro da oráem do Tosão de Ouro, grau eruz 
das de Carlos III e de S. João de Jerusalem, de 
Hespanha; grão-prior da ordem de S. João de 
Jerusalem de Castella e Leão, sendo filho do in- 
fante de Hespanha D. Gabriel Antonio de Bour- 
bon, e de sua mulher a infanta de Portugal D. 
Marianna Vietoria, filha de D. Maria I e de seu 
marido e tio, D. Pedro HI. D. Maria Thereza eu- 
vinvou em 2% de maio de 1813, e eonservou-se 
viuva amais de 20 annos; tendo, porém, morrido 
sua irmã D. Maria Franeisca de Assis em setem- 
bro de 134, casada eom o prineipe de Hespa- 
nha D. Carlos Maria Isidoro, passou a segundas 
nupeias com o seu eunhado em Salzburgo, por 
proeuração a 2 de fevereiro de 18383, e em pes- 
soa em Aspeitia a 20 de outubro do mesmo an- 
no. D. Carlos disputava então a D. Izabel ILo 
throno de Hespanha, e apezar de sua cunhada 
já ter mais de 4) annos de edade, easou eom ella, 
deixando-a outra vez viuva, pelo seu falleeimen- 
to suecedido em Trieste a 10 de março de 1855, 
oude estava refugiado eom o titulo de conde 
de Molina. Do seu primeiro matrimonio teve um 
unieo ñlho, D. Sebastião Gabriel Carlos João Jo- 
sé Franeiseo Xavier de Paula Miguel Bartholo- 
men de S. Geminiano Raphael Gonzaga de lour- 
bon e Bragança, infante de Portugal, pelo alva- 
rá de 9 de janeiro de 1811; infante de IHespauha, 
gran-cruz da ordem de Nossa Senhora da Con- 
ceição, de Portugal; gran-eruz e prior da de S. 
João de Jerusalem de Castella e de Leão; ea- 
valleiro da de Tosão de Ouro e gran eruz da de 
Carlos III, de Hespanha; gran-ernz da ordem de 
S. Fernando e Merito das D Sieilias, e da or- 
dem do Merito de S. Luiz, de Parma. N. no Rio 
de Jaueiroa 4 de novembro de 1811, e fal. em 
Madrid a 13 de fevereiro de 1875. Casou em 
1832, em primeiras nupeias, com a princeza das 
Duas Sicilias D. Maria Amelia, de quem enviu- 
vou em 1857; e em segnndas nupeias em 1560, 


com a infanta de llespanha 1). Maria Christina } 
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Izabel. Do segundo matrimonio teve a prineeza 
D. Maria Thereza 5 filhos, mas nenhum se dis- 
tinguin. 

Maria do Valle. Pov. na freg. de N. S. das 
Neves, eone. e distr. de Beja. 

Maria-vary. Povoação da propriedade rusti- 
ea do mesmo nome, na freguezia de Santo André 
de Braneavará, do coneelho de Diu, na India. 

Mariadeira. Pov. na freguezia de N.S.º da 
Conecição e concelho da Povoa de Varzim, distr. 
do Porto. 

Marialva (D. Antonio Luiz de Menezes, 3.º 
conde de Cantanhede, e 1.º marquez de). General 
do exereito do Atlemtejo, conselheiro de Estado 
e de guerra, um dos generaes que mais se dis- 
tinguiram na guerra da Restauração de 1640. 
A'eêrea da data do seu naseimento divergem al- 
guns biographos; parece, porém, que deve me- 
recer maior eredito o eseriptor eoevo conde da 
Ericeira, D. [Luiz de Menezes, que na sua obra 
o Portugal Restaurado, dá em 1657 D. Antonio 
Luiz de Menezes com mais de 60 annos, vindo, 
portanto, a naseer ainda no seeulo xvi. Fal. em 
16 de agosto de 1575,como diz P. Franeiseo de 
Santa Maria, no vol. IL do Anno Historico, e D. 
Antonio Caetano de Sousa, nas Memorias histo- 
ricas e genealogicas dos grandes de Portugal, pos - 
to que por engano tivesse dito 19 de maio no 
tomo V da Historia Genealogica. Era filho do 2.º 
conde de Cantanhede, de quem herdou o titulo, 
D. Pedro de Menezes, e de sua mulher, D. Cons- 
tança de Gusmão, filha do 1.º conde de Villa 
Franea, Ruy Gonçalves da Camara. Continnas 
luetas se seguiram á revolução do 1.º de dezem- 
bro de 1610, provocadas pelos exereitos eastelha - 
uos, que procuravam energicamente passar as 
fronteiras de Portugal; o conde de Cantanhede 
tomou parte muito activa n'estas luetas, distin- 
guindo-se sempre pelo seu graude arrojo e valen- 
tia. Fôra nomeado eoronel no proprio dia 1.º de 
dezembro, quando se realisou a acelamação de 
D. João IV. Urganisou-se depois em Coimbra um 
regimento de 1:660 homens, de que elle era o 
commandante, regimento que se tornou muito 
afamado pelas provas de valor e de intrepidez 
com que sempre se distinguia nos combates em 
que entrava. Quando em 1641 o eoronel conde 
de Cantanhede chegou a Cascaes, el-rei quiz re- 
eompensar-lhe os serviços prestados em honra 
da patria, dando-lhe nm logar da maior impor- 
taneia e confiança na eôrte, que o distineto fidal- 
go não aeeeitou, porque a earreira das armas, 
para que tinha deeidida vocação, lhe fazia ante- 
ver um futuro brilhante de vietorias e de feitos 
heroicos. Quando era preeiso reforçar as tropas 
que guarneciam as fronteiras, recorria se sem- 
pre ao valioso auxilio de D. Antonio Luiz de 
Menezes. Em 1656 morreu D. João IV, e até esse 
momento o illnatre fidalgo, que usava do titulo 
de conde de Cantanhede, não aeeceiton eargo al- 
gum de importancia na córte, por ser do partido 
contrario ao conde de Odemira, que tinha todo o 
valimento real. Os affeiçoados do conde de Can- 
tanhede só começaram, portanto, a salientar-se 
na côrte, depois do tallecimento do monarelia. 
Corria o anno de 1658. A praça d'Elvas, de que 
era governador D. Saneho Manuel, depois conde 
de Villa Flôr, achava se eereada com um exerei- 
to de 33:000 homens eommandados pelo general 
castelhano I). Luiz Mendes de Ilaro. A rainha 
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D Luiza de Gusmão, regente vo reino pela me- 
noridade de D. Affonso VI, escreveu em 2 de 
dezembro de 1658 a seguiute carta: «Conde ami- 
go. Eu el-rei vos envio muito saudar, como áquel- 
le que amo. E’ de tanta importancia acudir à 
provincia do Alemtejo com uma pessoa que a go- 
vernc, emquanto o inimigo persiste sobre Elvas, 
e que esta seja tal, que a aieute e console, e te- 
nha autoridade, actividade e zelo para formar 
um exercito capaz de ir soccurrer aquella praça, 
se o pedir a necessidade, que ainda que a im- 
portancia da vossa pessoa n'esta côrte pedia vos 
não apartasse de miin, me é preciso encommeu- 
dar-vos partaes logo a livrar-me dv cuidado cm 
que me tem posto as cousas d'aqueila provincia, 
e a fazer-me, e a cstc reino um serviço tão grau- 
de, como aquellc será; e porque para tão conhe- 
cido amor como me tendes, e ao reino, e por o 
muito que desejacs sua conservação, e defeza, 
são necessarias poucas palavras para vos per- 
suadir vades acudir a tão grande occasião com 
estas poucas regras espero partireis logo, e por 
ellas mando a todos os cabos, e oflicines de guerra, 
justiça e fazenda vos obedeçam e cumpram as 
vossas ordens, cm tudo o que tocar ao intento 
referido, em que espero façaes o que deveis a 
quem sois, e à boa vontade que vos tenho, que 
são dois motivos bem grandes, para um homem 
como vós» Não coutente com esta carta, a rai- 
nha mandou chamar o conde, e disse-lhe: «Sois 
tão empenhado na conservação d'este reino, ten- 
des tanta actividade e tão grande coração, que 
fio de vós o soccorro da praça d'Llvas, que éa 
muralha, que na provincia do Alemtejo nos de- 
fende de nossos inimigos: parti.vos logo para 
Extremoz, e fiae da minha diligencia mandar- 
vos assistir com toda a gente e cabedaes que hon- 
ver no reiuo, e não tenhaes pelo menor soccorro 
as desattenções e desconcertos, que os castelha- 
nos costumam ter nos seus exercitos, quaudo as 
empresas são dilatadas: e dou-vos licença para 
que na certeza d'esta intelligencia me tenhaes 
por castelhana.» O conde de Cantanhede, a quem 
sómente agradavam empresas diflicultosas, bei: 


distineção que recebera. Pondo-se em seguida 
em movimento, reuniu todas as tropas de que 
podia dispor, mandou communicar astuciosamen- 
te a D. Sancho Manuel, que estabelecera o seu 
quartel general em Extreinoz, e que contasse com 
o mais prompto soccorra. O exercito, assim orga- 
ganisado, saiu de Extremoz em li de janeiro de 
1659, e chegou dois dias depois á frente das li- 
nhas de Elvas. Seguiu-se a grande e inemoravel 
batalha no dia 14, que foi uma das maiores glo- 
rias para D. Antonio Luiz de Menezes (V. Por- 
tugal, vol. II, pag. 125 e seguintes). D. Affonso 
Vi e a rainha regente, sua mãe, estavam na 
egreja de Santa Engracia assistindo à festa que 
a nobreza costumava fazcr em desaggravo do de- 
sacato ali commettido, quando reecbeu a noticia 
da victoria alcançada. Foi tal o enthusiasmo que 
immediatamente se cautou um solemne Te Deum 
em acção de graças; em seguida D. Affonso e a 
rainha fôram para o paço da Ribeira, com a côr- 
te, no meio das mais enthusiasticas acclamações 
do povo. Quando o conde de Cantanhede regres- 
sou a Lisboa, foi recebido no paço com as maio 
res honras c distincções, vindo o proprio rei, por 
conselho do conde de Odemira, esperal-o 4 en 


vor. 1y—rL 107 


jou a mão da rainha, muito reconhecido pela | 
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trada. O conde de Cantanhede recebeu muitas 
mercês, sendo tambem agraciado com o titulo de 
marquez de Marialva, por decreto de 11 de ju- 
nho de 1661, juntando-se depois a esta honra o 
juro e herdade por alvará de 14 de maio do 1675. 
Sendo governador das armas na provincia da 
Extremadura, desejou o marquez de Marialva ir 
commandar no Alemtejo, mas a rainha, receando 
que o conde de Athouguia, que então governava 
aquella provincia, se despeitasse, assim como as 
pessoas que compunham o novo partido que priu- 
cipiava a formar sc em torno de D. Affonso VI, 
pediu ao marquez que desistisse d'aquella pre- 
tenção. O marquez ceden ao pedido, porque per- 
cebeu bem a inconveniencia eaté o perigo que 
poderia haver em sustentar discordias internas, 
quando os inimigos da patria estavam contiuua- 
mente obrigando os portugrezes a eutrar cm 





Marquez de Marislva 


combate. N'esta intelligencia marchou para o 
Alemtejo, conmandando sómente as torças auxi- 
tiares da Extremadura. Foi n'este tempo, em 1661, 
que D. João d'Austria entrou em Portugal com 
o seu exercito, mas assim como acontecera ante- 
riormente, não houve lucta alguma militar digna 
de menção, porque os castelhauos ainda estavam 
muito resentidos da derrota d'Elvas, e não se 
auimavam a organisar forças sufficientes para 
inteutar nova invasão de Portugal. Comtudo, o 
intrepido guerreiro praticou heroicas proezas nas 
campanhas de Estremoz, de Juromcnha, e de Ar- 
rouches. Em 1642 o marquez de Marialva dese- 
jou ardentemente passar pela segunda vez ao go- 
verno das armas do Alemtejo, e como para con- 
seguir esse inteuto era preciso primeiro demit- 
tir o conde de Athouguia, lembrou á rainha que 
o conde era digno de ser nomcado general da ar- 
mada real, muito principalmente havendo des- 
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confianças, que na proxima primavera os hespa- 
nhoes recomeçariam os seus ataques. À rainha, 
que muito respeitava o marquez, e desejando 
ser-lhe agradavel, mandou ofterecer ao conde 
d'Athouguia a nomeação d'esse novo cargo. O 
conde recebeu a offerta com profundo pezar, e 
não podendo vencer a colera que o dominava, res- 
pondeu å soberana com as mais sentidas phrases, 
o quanto lhe cra penoso tirarem-lhe aquelle go- 
verno, principaln ente na occasião em que as pre- 
venções de Castella ameaçavam maior perigo. Es- 
ta resposta obrigou a rainha a hesitar alguns 
dias em fazer a nomcação do marquez de Ma- 
rialva para governador das armas do exercito na 
provincia do Alemtejo; este, porém, tanto insis. 
tiu que afinal venccu todas as dificuldades. Sa- 
bendo isto, o conde d'Athouguia pediu licença à 
rainha para se retirar á córte, e depois, a con- 
selho do duque de Cadaval, a quem a regente pe- 
dira particularmente para resolver o conde a ac- 
ceitar a nomcação, que ella lhe offerecera, resi- 
nou-se a satisfazer a vontade soberana. O mar- 
quez de Marialva d'esta vez não foi tão feliz nos 
seus cnprehendimentos, e muito mais porque ser- 
vindo no excreito o coude de Schonberg, o nos- 
so general possuiu-se profundamente da idéa de 
que vinha aquelle cstrangciro murchar-lhe os 
louros da sua brilhante victoria das linias de 
Elvas. Tomando l). Affonso VI posse do reino c 
zomcçando o conde de Castello Melhor a exercer 
o seu omnipotente ministerio, o marquez de Ma- 
rialva perdeu muito no regio valimento; deixou 
o governo das armas no Alemtejo, sendo substi- 
tuido por D. Sanclo Manuel, que fôra agraciado 
com o titulo de conde de Villa Flôr. Mas che- 
gando a Lisboa a noticia da tomada de Evora 
por D. João d'Austria, houve uecessidade de 
inaudar com toda a pressa reforços para o Alem- 
tejo, e foi ainda o marquez de Marialva que mar- 
chou À frente d'um exercito, na maior parte com 
posto de muitos voluntarios da primeira nobre- 
za. Chegando áquella provincia reuniu-se ao con- 
de de Villa Flôr, e tomou parte importante na 
recuperação da cidade de Evora. Em 16h4 tomou 
Valencia d'Alcantara, uma das principaes pra- 
ças da Extremadura hespanhola, onde tambem 
se distinguiu. Em 1665, estando em Extremoz, 
correu em 17 de junho a Villa Viçosa, que 
os hespanhoes haviam sitiado; foi, porém, sur- 
prehendido pelo general Carracena em Montes 
Claros, e ali se travou combate, que foi mais uma 
victoria para o marquez de Marialva, e a ultima 
corôa dos seus t'iumphos bellicos (V. Montes 
Claros). A derrota de Carraceua enfraquoceu 
muito o animo dos castelhanos, que se confessa- 
ram vencidos, c deu causa à Hespanha solicitar- 
a paz, sendo o illustre guerreiro um dos pleni- 
potenciarios, que assiguaram o tratado em 13 de 
fevereiro de 1608. 1) marquez de Marialva exer- 
ccu os seguintes cargos conselheiro de Estado e 
da guerra, védor da fazenda real, ministro do 
despacho, governador das armas de Lisboa, Se- 
tubal, Cascaes © Extremadura, c capitão-general 
da provincia do Alemtejo. Em 1669 for nomeado 
procurador das côrtes de Lisboa por uniforme 
suttragio do povo e da nobreza. devendo-se a el- 
le grande parte dos negocios que se concluiram. 
A sua opinião cra sempre muito considerada € 
ouvida em tolas as questões sérias, que em Por- 
tugal se deram n'aquelle tempo. Chamavam Jhe 
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o libertador da patria. O marquez de Marialva. 
cera senhor das villas de Merles, Mondim, Cerva, 
Atem, Ermelho, Bilho, Villar de Ferreiras, Avel- 
lans do Caminho, Leomil, Penella, Povoa e Val- 
longo; senhor do morgado de Medello, e S. Sil- 
vestre, conmendador de Santa Maria d'Almouda, 
e da ordem de Christo, etc. Havia casado em 
1635 com D. Catharina Coutiuho, filha e herdei- 
ra de D. Manuel Coutinho, senhor da Torre do 
Bispo. Teve 2 filhos e 7 filhas: P. Pedro Anto- 
nio de Menezes, que foio 4.º conde de Canta- 
nhede e 2.º marquez de Marialva; D. Manuel 
Coutinho, que D. Pedro Il agraciou com o titulo 
de conde do Redondo; D. Guiomar de Menezes, 
que casou com seu tio paterno D. Rodrigo de Me- 
uezes; D. Maria Joanna Coutinho, que foi mar- 
queza de Cascaes pelo seu casamento com v 2.º 
marquez d'este titulo D Luiz Alvares de Castro; 
D. Izabel de Menezes, casada com D. Lourenço 
de Lencastre, commendador e aleaide-mór de 
Coruche; D. Antonia de Menezes, D. Jeronyma 
Coutiuho e D. Maria Coutinho, que fôram reli- 
giosas no convento da Esperança, de Lisboa, e 
D. Joauna de Menezes, que falleceu sem estado. 
O marquez de Marialva determiuou que o sepul- 
tassem pa villa de Cantanhede, e o seu coração 
ficasse no convento de 8. Pedro d'Alcantara, de 
Lisboa, dos religiosos da provincia da Arrabida, 
que clle proprio mandara edificar em 1670 em 
acção de graças da victoria de Montes Claros. 
Do livro mais antigo dos obitos d'aquelle conven- 
to consta que efectivamente o coração ali se cou- 
servára, com todo o respeito, dentro d'um cofre 
de prata, até que por ordem de 1). Pedro H, sen- 
do ainda regente, foi trasladado para o convento 
de S. Vicente de Fóra, ficando collocado no pa- 
vimento junto ao tumulo de D. João IV, com a 
seguinte iuscripção: 


HIC, UB! LUSIADUM JACET INSTAURATOR IN UNA, 
PIGXUS NABET POSITUM COR MARIALVA SUUM, 
CORDE SUUM SEQUITUR REOEM MARIALVA BEPULTUM, 
UT VITAM CREDAS, NON PERIISSE FIDEM. 


O cadaver do illustre militar foi depositado no 
convento de Cautanhede, sendo as visecras jun- 
to ao coração sepultadas na capella-mór da egre- 
ja junto do tumulo da marqueza, sua mulher. As 
armas dos Marialvas são: Escudo esquartelado; 
nos primeiros c quartos quarteis as armas reacs 
com o filete; nos segundo e terceiro em campo 
azul as tres flôres de liz de ouro, e sobreposto o 
escudo dos Menezes, que é em campo de ouro um 
aunel. 

Marialva (D. Diogo José Vito de Menezes, 
7.º conde de Cantanhede e 5.º marquez dej. Gen- 
tilhomem c estribeiro mor da rainha D. Maria 
1, conselheiro de guerra, tenente-general c aju- 
dante gencral do exercito, 14º senhor da villa 
de Cautanhede, e um dos mais ricos fidalgos do 
seu tempo. N. a 15 de junho de 1739, fal.a 13 de 
agosto de 1303. Era filho do 4.º marquez de Ma- 
rialva, D. Pedro d'Alcautara de Menezes. Fez a 
campanha de 1762, no posto de capitão de ca- 
vallaria, esteve depois no Alemtejo em 1797 no 
posto de ajudante-general, cu'este posto fez a 
campanha de 1801. Era grau cruz da ordem de 
5. Thiago. Casou com D. Margarida Caetana de 
Lorena, filha de D. Jayme de Mello, 3.º duque de 
Cadaval, e de sua segunda mulher, D. Henrique- 
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ta Julia Gabriella de Lorena. O marquez de Ma- 
ralva comprou o palacio c quinta dos Seteaes em 
Cintia, e procedeu a grandes melhoramentos no 
palacio e nos jardins, mandando tambem adornar 
as salas com magnificencia. No seu tempo deram- 
se ali brilhantes funcções. Teve de receber em 
Seteaesa rainha D. Maria I e seu tillo, o prin- 
cipe D. João, depois D. João VI, e sua mulher, 
D. Car.ota Joaquina, realisando se messa oeca- 
sião grandes festas. Para commemorar a visita da 
soberana, o marquez maudou construir un areo 
triumphal, de marmore, que se concluiu em 
1502. 

Marialva (D. Diogo de Noronha, 5° conde de 
Cantanhede e 3.º marquez de). Gentil.homem da 
camara d'el-rei D. João V, por mercê feita por 
este monareha a 15 de janeiro de 1714; general 
de batalha do exercito da Extremadura, e coro- 


nel dum regimento de cavallaria da guarnição | 


da ecôrte. N. a 12 de novembro de 1688, fal. na 
sua quinta de Marvilla depois de prolongada 
doruca, a 10 de setembro de 1761. Era filho do 
1.º marquez d'Angeja, D. Pedro Antonio de No- 
ronha, e de sua segunda mulher D. Izabel Maria 
de Mendoça. Foi o 5.º conde de Cantanhede c 3.º 
marquez de Marialva, por ter casado em 6 de 
Julho de 1712 com D. Joaquina Maria Magdale. 
na da Conceição de Menezes, 5.º condessa de 
Cantanhede, 12.º senhora d'esta villa e de toda 
a casa de Marialva, como filha e herdeira de D. 
Pedro Antonio de Menezes, 2.º marquez de Ma- 
rialva e 4.º conde de Cantanhede, e de sua mu- 


lher, D. Catharina Coutinho. Serviu na guerra , 


com geu pae, sendo coronel e brigadeiro d'um dos 
regimentos da rainha Anna da Gran Bretanha; 
foi general de batalha « depois mestre de campo 
general dos exereitos eom o governo das armas 
da Extremadura, para o qual foi nomeado em 
seguida à morte do duque de Cadaval. ' 
Marialva (D. Francisco Coutinho, 4.º conde 
de). Meirinho-mór de Portugal, senhor das villas 
de Castello Rodrigo, Leomil, Penella, Povoa, Val- 
longo e de muitas outras; senhor do morgado de 
Medello, aleaide-mór de Lamego, e pelo seu ea- 
samento com D. Brites de Menezes, 2.º condessa 
de Loulé, filha do 1.º conde d'este titulo D. Hen- 
rique de Menezes, ficou sendo 2.º conde de Lou- 
lé e senhor de toda a casa de seu sogro. Era de 
grande autoridade no seu tempo, em que serviu 
quatro reis, D. Affonso V, D. João II, D. Manuel 
e D. João Il. Tornou-se muito afamado tanto na 
paz eomo na guerra, em que sempre se conside 
rava muito o seu voto. Em 1483 recusou-se a as- 
sistir á violenta morte do duque de Bragauça, 
D. Fernaudo IL, degolado na praça de Evora, 
onde pelo seu oficio de meirinho-mór devia cs- 
tar a acompauhar o duque, a que se escusou, di- 
zendo que antes perderia o officio e toda a sua 
casa do que acompanhar o duque a tão funesto 
acto. Fallecendo seu irmão, o 3.º conde de Ma- 
rialva, D. Gonçalo Coutinho, sem ter descenden- 
cia, suceedeu lhe no titulo e em toda a casa que 
clle possuira, por mercê de D. Affonso V em 1474; 
el-rei D. Manuel lhe confirmou o condado de Ma. 
rialva e as mais terras e padroados que tivera 
seu irmão, por carta passada em Evora, a 5 de 
abril de 1497. O conde de Marialva havia acom- 
panhado seu irmão 4 tomada de Arzilla. Cascu 
duas vezes: a primeira com D. Maria de Ulhoa, 
filha de João Ulhoa, fidalgo que viveu em Samo- 
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| ra, c havia entregado a cidade de Faro a D. Af- 


fonso V, que lhe deu a villa de Castello Rodrigo, 
de que foi alcaide-mór, e de sua mulher, D. Ma- 
ria Sarmento, irmã de D. Diogo Sarmento, con- 
de de Salinas; casou a segunda vez com D. Bri- 
tes de Menezes, confórme dissémos. D'este se- 
gundo matrimonio nasceu D. Guiomar Coutinho, 
que vciua casar eom o infante D. Fernando, fi- 
lho d'el-rei D. Manuel (V. Coutinho, no Portugal, 
vol. II, pag. 1207). O conde de Marialva falleceu 
em 1532, sem deixar suceessor, assim como sua 
filha D. Guiomar, ficando extincto aquelle titu- 
lo, apezar das diligeneias que fez para o obter, 
um seu sobrinho, ehamado D. Fernando Couti- 
nho. Foi sepultado com sua mulher no mosteiro 
de Santo Antonio de Ferreirim, da ordem de S. 
Franeisco, que elle fuudara em Lamego e dota- 
ra largamente. Sobre o tumulo se collocou o se- 
guinte epitaphio: 


Aqui jaz o senhor D. Francisco Coutinho, Con- 
Je dos Condados de Marialva e de Loulé, senhor 
do Mnrgado de Medello e de todo o couto de Leo- 
mil, Senhor de Castello Rodrigo, alcaide mor de 
Lamego, Mreirinhomór d'este Reino, que falleceu 
no anno de 1552, e a condessa sua mulher D. Bri- 
tes de Menezes, mandaram se aqui trazer a esta 
cusa de Santo Antonio de Ferreirim, onde jazem 
enterrados por ser nas terras que seus avós ga 
nharam aox moiros. 


Marialva (D. Gonçalo Coutinho, 2.º conde de). 
Meirinho-mór do reino. Era filho do 1.º conde de 
Marialva, D. Vaseo Coutiuho, e de sua mulher, 
D. Maria de Sousa; neto de Gonçalo Vasques 
Coutinho. D. Affonso V lhe conferiu em 8 de 
abril de 1463 o titulo de conde e de todas as 
terras, que seu pae possuira. Casou com D. Bri- 
tes de Mello, filha ac Martim Affonso de Mello, 
guarda mór de D. João I, alcaide-mór de Evora, 
Ulivença, Campo Maior e Castello de Vide, e de 
sua segunda mulher, D. Briolanja de Sousa. To- 
mando parte na expedição a Tanger, ali foi 
morto com outros illustres guerreiros. 

Marialva (D. João Coutinho, 3.º conde de). 
Guerreiro que falleceu na defeza da praça d'Ar- 
zilla em 24 de agosto de 1471. Era filho do 2.º 
conde do mesmo titulo D. Gonçalo Continho, e 
de sua mulher D. Brites de Mello. Esteve despo- 
sado com D. Catharina, filha de D. Fernando, 2.º 
duque de Bragança, e de sua mulher, D. Joanna 
de Castro. Este casamento não se realisou, por- 
que D. João Coutinho passou a Africa com D. 
Affonso V, å conquista de Arzilla, onde falleceu. 
D. Affonso V, que u'aquella oecasião armou ea- 
valleiro a seu filho, o principe D. João, å vista 
do cadaver do bravo guerreiro, na pratica que 
lhe fez, acabou por estas palavras: «Filho, pra- 
za a Deus, que haja por sen serviço serdes vós 
tão bom cavalleiro, como foi D. João Coutinho, 
conde de Marialva, cujo corpo ali vêdes jazer 
morto com muitas feridas, que por serviço de 
Deus e nosso hoje recebeu.» O eonde de Marial- 
va falleceu sem deixar successão, passando a ta- 
sa e o titulo a seu irmão D. Franeisco Coutinho, 
que foi o 4.º e ultimo conde de Marialva. Os seus 
ossos fôram trazidos para Portugal, ao mosteiro 
de Salzedas da ordem de S. Bernardo, junto a 
Lamego. 

Marialva (D. Pedro d'Alcantara de Menezes, 
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6º conde de Cantanhede e 4.º marquez de). Estri- 
beiro-mór d'el-rei D. José, conselheiro de guer- 
ra, deputado da Junta dos Tres Estados, e gencral 
de cavallaria. N. a 9 de novembro de 1713, fal, 
a 22 de fevereiro de 1799. Era filho do 5.º conde 
de Cantanhede e 8.º marquez de Marialva, D. 
Diogo de Noronha, e de sua mulher, a marqueza 
D. Joaquina Maria Magdalena da Conceição de 
Menezes. Casou a 8 de janeiro de 1737 com D. 
Eugenia Mascarenhas, filha dos 3.ºº condes d'O- 
bidos, D. Manuel d'Assis Mascarenhas e de sua 
primeira mulher, D. Helena de Lorena, filha dos 
3.º marquezes de Alegrete. O marquez de Ma- 
rialva, do seu primeiro matrimonio teve, entre 
outros filhos, a D. Manuel José de Menezes e No- 
ronha, que foi o 7.º conde de Arcos de Valle-de- 
Vez, que falleceu desastrosamente em Salvater- 
ra de Magos, n'uma tourada real, na presença 
d'el-rei D. José e de toda a cârte. Foi em 1762, 
que o joven lidador, apezar de toda a destreza 
na arte tauromachica, ao entrar na praça e co- 
meçando o seu trabalho, foi colhido pelo touro, 
que o arremessou aos arcs, esperando o depois na 
queda, para o esmagar com as patas. Esta la- 
mentavel desgraça aterrouo monarcha e todos 
quantos assistiam. O marquez de Marialva, ape- 
zar de ser já de avançada edade, desceu com a 
velocidade d'um rapaz os degraus do amphithca- 
tro, para vingar a morte do filho, ou morror com 
elle. Um camarista o intimou por ordem d'el-rei, 
para que não deseesse á arcna, accrescentando: 
«Sua magestade cutende que o dia já foi bas- 
tante desgraçado, e não quer perder n'ºelle dois 
vassalos.» Marialva respondeu: «El-rei manda 
nos vivos, 0 eu vou morrer.» E apontando para 
o cadaver do conde dos Arcos, continuou: aAquel. 
le é o corpo de meu filho. Está ali! Sua Mages- 
tade póde tudo, menos deshonrar os cabellos 
brancos do creado que o serve ha tantos aunos. 
Deixe-me passar, e diga isto a el-rei» O rei 
amava deveras o marquez pelo seu bom caracter 
c lealdade nunca desmentida, e aquella respos- 
ta o petreficou. Quando o marquez pisava a pra- 
ça com a coragem e sangue frio d'um verdadei- 
ro fidalgo, todos os espectadores se levantaram 
por um impulso espontaneo, e com os olhos razos 
de lagrimas. O marquez ajoelhou junto do cada- 
ver de seu filho e beijou na froute. Desabrochou- 
lhe o talim e cingiu-o; levantou do chão a espa- 
da de dois gumes, passou a capa no braço e co- 
briu-sc. Collocando-se ao centro da praça espe- 
rou o touro a pé firme. O animal o investe, cego 
e irado, mas o marquez com a maior destreza 
lhe evita a pancada. Finalmente, depois d'um 
combate d'alguns momentos, a espada do mar- 
quez se enterra até aos copos na nuca do touro, 
que dando um grande bramido, cae morto aos 
pés do vencedor. U marquez abraçou então o ca- 
daver do filho cobriudo-o de beijos. D. José re- 
solveu que acabassem para sempre as touradas 
reaes, emquanto elle reinasse. Este facto está 
minuciosamente descripto no livro de Luiz Au- 
gusto Rebello da Silva, intitulado: A ultima cor 
rida de touros reaes em Salvaterra. Por occasião 
do terremoto de 1755, o marquez de Marialva foi 
enearregado, pelo marquez de Pombal, de vigiar 
os piratas argelinos não aproveitassem a pertur- 
bação geral do reino para saquearem as costas. 
Era muito estimado pulo rei 1). José. Foi este 
marquez de Marialva um eximio cavalleiro, e a 
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elle se devc o systema de equitação ainda hoje 
conhecido pelo nome de Marialva. 

Marialva (D. Pedro Antonio de Menezes, d.º 
conde de Cantanhede e 2.º marquez de). Senhor das 
villas e outras terras, já mencionadas, da casa de 
Marialva; senhor e administrador dos morgados 
de Medcllo e deS. Silvestre, padroeiro das egre- 
jas de Santa Maria de Merles; S. Clemente no 
concelho de Bemviver; S. Miguel, de Veire, no 
concelho de Louredo, todas no bispado do l'or- 
to, cte.; commendador das commendas de S. Bar- 
tholomeu, de Santarem; St? Maria, da Azinhaga; 
S. Salvador, de Sanguinhedo, no arcebispado de 
Braga; S Martinho, de Arrifana de Sousa, do bis- 
pado do Porto, todas na ordem de Christo; e de 
Santa Maria de Serpa, na ordem de Aviz; gentil- 
bomen da camara de D. Pedro II e de D. João 
V, mestre de campo do terço de Cascaes, presi- 
deute da Junta do Commercio no anno de 1692, 
do couselho de Estado e de guerra, e do despa- 
cho dos referidos monarchas, e marechal do rei- 
no. N. em 31 de março de 1658, fal. a 19 de ja- 
neiro de 1711. Era filho do 1.º marquez de Ma- 
rialva, D. Antonio Luiz de Menezes, e de sua 
mulher, D. Catharina Coutinho. Serviu alguns 
annos de mordomo mór a el-rei D. Pedro II, na 
meuoridade de D. Martinho Mascarenhas, conde 
de Santa Cruz. Esteve na caropanha da Beira 
em 170 acompanhando o monarcha; em 170% no 
acto da acelamação de D. João V, seguava a 
cauda do manto real. Casou em 1676 com sua so- 
brinha e prima, D. Catharina Coutinho, filha de 
seu tio D. Rodrigo de Menezes, e de sua irmã 
D. Guiomar de Menezes. O marquez de Marial- 
va era um homem sem ambições, e por muitas 
vezes vivia afastado da côrte. Poi sepultado no 
convento de S. Pedro de Alcantara, de Lisboa. 

Marialva (D. Pedro José Joaquim Vito de 
Menezes Coutinho, 8.º conde de Cantanhede e 6.º 
marquez de). Gentil homem da camara da rainha 
D. Maria I; estribeiro-mór e aposentaúor-mór 
dos moços da estribeira; membro da junta do Co- 
digo Penal, creada por decreto de 21 de março 
de 1802; director do Archivo Militar, creado por 
decreto de 3 de setembro do 1802; coronel do re- 
gimento de cavallaria de Meklembourg; briga- 
deiro do exercito. Era filho do 5.º marquez de 
Marialva e 7.º conde de Cantanhede, D. Diogo 
José Vito de Menezes Coutinho, e de sua mu- 
lher, D. Margarida Caetana de Lorena. Fal. em 
Paris a 22 de novembro de 1823. Por morte dc 
seu pac herdou a sua casa opulentissima. Depois 
da invasão do nosso paiz pelo exercito francez 
do general Junot, o marquez de Marialva foi um 
dos membros da deputação, que saiu de Fortugal 
para Bayona com o fim de cumprimentar o impe - 
rador Napoleão, e de lhe pedir que reduzisse a 
formidave! contribuição de cem milhões que lan- 
çara sobre o reino. À deputação obteve apenas 
promessas c respostas delatorias, até que reben- 
tando a revolução portugueza, os suus membros 
ficaram prisioneiros em França até 1314. No- 
neado depois para cumprimentar em nome do 
principe regente D. João a Luiz XVII pela sn- 
bida ao throno de França, foi em 15165 encarre- 
gado de pedir para o principe D. Pedro d'Alcan- 
tara, a mão da archiduqueza d'Austria D. Maria 
Leopoldina, e de a desposar por procuração. Pa- 
ra desempenho d'esta elevada commissão apre- 
sentou-se em Vienna d'Austria com um fausto e 
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um luxo extraordinarios, a expensas snas. Rea- 
lisados os csponsaes acompanhou a princeza ao 
Rio de Janeiro. Posteriormente foi nomeado re- 
presentante de Portugal na côrte de França, ear- 
go em que se conservou até á revolução de 1520, 
deixando o então; mas quando o governo cons. 
titucional caiu em Portugal, foi de novo investi- 
do no mesmo cargo. Nāu deixando successor, fi- 
saram extinetos os titulos de conde de Cantanhe- 
de e de marquez de Marialva. O de conde de 
Cantanhede fôra-lhe renovado por carta de 5 de 
julho de 1788, e o de marquez de Marialva por 
carta de 14 de abril de 1795. 

Marialva (D. Vasco Fernandes Coutinho, 1.º 
conde de). Marechal e meirinho-mor do reino; se- 
nhor do couto de Leomil e de outras muitas ter- 
ras já mencionadas. Foi um dos fidalgos de maior 
respeito e riqueza d'aquelle tempo. Casou em 
1412 com D. Maria de Sousa, filha illegitima do 
mestre da ordem de Christo D. Lopo Dias de 
Sousa, que D. João I legitimou em Coimbra por 
carta de 3 de janeiro de 139$, e depois lhe fez 
mercê, estando em Lisboa, a 12 de maio do refe- 
rido anno de 1412, scudo dama do paço, para o seu 
casamento, de 6:000 corõas de ouro de moeda de 
França. Na doação da villa de Marialva, feita cm 
Montemór-o-Novo, a 12 de outubro de 1440, diz- 
se: «por ser uma das mais notaveis pessoas de 
nossos reinos, a que somos obrigados a fazer bem 
e mercê.» D. Affonso V o agraciou com o titulo 
de conde de Marialva. O illustre fidalgo falleceu 
em janeiro de 1463. 

Marialva. Villa e freg. de S. Thiago, da prov. 
da Beira Alta, conc. e com. de Meda; distr. da 
Guarda, bisp. de Lamego; 161 fog. e 681 hab. 
Tem esc. do sexo masc. e caixa post.; hospital, 
Misericordia, feira a 25 de julho, e mercado 8 
dias depois de cada mercado de Méda, que costu- 
ma ser no primeiro domingo de cada mez. À vil. 
la dista 7 k. da séde do conc. e está situada na 
margem esquerda d'um afiluente do rio Côa, n'um 
logar elevado, alcantilado e penascoso. O padroa- 
do real apreseutava o abbade, que tinha 2508000 
réis de rendimento. A povoação é muito antiga; 
attribue-se a sua fundação aos turdulos,500 anuos 
antes de Christo; outros dizem, quo foi fundada 
pelos gregos no auno de 11Ut antes de Christo, 


dizendo que elles edificaram aqui um magestoso ' 


templo dedicado a Jupiter, que depois os carta 
ginezes ampliaram. Mas parece mais provavel 
que a importancia da povoação fôsse dada no 
dominio dos romanos, sendo cidade com o nome 
de Aravor, mas a cidade romana era muito mais 


vasta que a actual villa, que apenas occupa uma | 
pequena parte, onde, seguudo parece, existiam 


então as fortificações e quarteis militares, estau- 
do à cidade edificada n'uma planicie, nas faldas 
do alcantilado monte, onde se vê hoje a villa de 
Marialva, no principio do seu fertil e dilatado 
campo, no sitio onde agora está a aldeia da De- 
Veza. Aqui se encontrou, pelos annos de 1690, um 
primoroso pedestal de columna de jaspe branco 
com 0,50 de alto c 0,225 de largo. Foi dado ao 
aleaide-mór da villa, que o mandou collocar no 
muro do quiutal da sua residencia. Os imperado- 
res Adriano e Trajano fôram quem reconstruiram 
a cidade, levantando aqui alguns edificios. No 
tempo dos godos era esta povoação ainda de mui- 
ta importancia, e conservava o titulo de cidade. 
Nas suas proximidades a E, houve um mosteiro 
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| de benedictinos, que os moiros arrasaram, não 
| deixando pedra sobre pedra. A 1 k. da villa tam- 
bem existiu um convento de religicsos francisca- 
nos, que foi fundado em 1447. Na aldeia da De- 
veza, n'uma estalagem que houve ali no fim do 
seculo xvi, achou se uma lapide com uma ins- 
cripção, que diz, que a preclarissima cidade de 
Aravor dedicou uma memoria a Jupiter, optimo, 
maximo. Na mesma aldeia ha dois edificios de 
architectura romana, antiquissimos. Um d'elles, 
que ficou quasi demolido pelos moiros, era de 
cantaria e de forte construcção. Dizem que foi 
um grande palacio; chamam lhe a Torre, e cons» 
ta que serviu de templo christão no tempo dos 
godos O outro edificio está na frente d'este, só 
dividido pelo caminho; já serviu de capella chris- 
tă. E’ tambem de forte construcção e bella can- 
taria, com uma porta excessivamente larga e al- 
ta. A 1 k, ao S da aldeia ha uma grande nauma- 
chia (reservatorio de aguas) a que chamam o l'r- 
go, a qual é manifestamente obra romana. Em 
1790 foi aberta, e viu-se que fechava com nma 
pedra quadrada, na qual estava chumbada uma 
grossa argola de bronze. D'aqui couduziam os 
romanos a agua para a eidadc e para o campo, 
por um aqueducto composto, já de canos de can- 
taria (manilhas), muito largos, já cavado a picão 
na penha. Dizem, que d'este aqueducto ainda se 
vêem vestigios. Actualmente o fuudo, ou leito 
d'este reservatorio, é propriedade particular, e 
está cultivado. A cidade de Aravor sendo des- 
truida pelas guerras da edade media e occupada 
pelos moiros no priucipio do seculo vii, 08 ro- 
manos a reconstruiram em parte. Não se sabe 
quando perdeu o sen autigo nome, e só se sabe 
que Fernando Magno a conquistou aos moiros 
em 1063,e que então se chamava Malva. Alguns 
escriptores dizem que a povoação conservava o 
seu antigo nome de Aravor, e que foi Fernando 
Maguo que lhe chamou Malva, que depois se cor- 
rompeu em Marialva. Outros dizem que o nome 
de Malva só durou até ao seculo x11, e que dando 
D. Affonso II, de Portugal, esta villa a uma sc- 
uhora chamada Maria Alva, esta lhe deu o seu 
uome: Com as guerras continuadas entre moiros 
echristãos tornou a cair em ruinas, e foi aban- 
donada. D. Affouso Henriques cucontrou-a então 
assim, em 1179, rcedificou-a, povoou-a, lando- 
lhea categoriade villa, e foral, que o seu neto D. 
! Affonso IL confirmou em Coimbra, em novembro 
| de 1217. Como cra uso d'aquelles remotos tempos 
com as villas despovoadas, o foral de D. Af- 
fonso Henriques concedia muitose grandes pri- 
vilegios, isenções e regalias. El-rei D. Manuel 
tambem lhe deu foral novo em Lisboa, a 15 de 
dezembro de 1512. Marialva era um dos anti- 
gos concelhos de Portugal, que fòram supprimi- 
dos pelo decreto de 2t de outubro de 1355, pas- 
sando então a villa e freguezia para o concelho 
de Villa Nova de Fozcõa, e assim se conser- 
vou, até que por decreto de 18 de dezembro de 
1872 ficou pertencendo ao concelho de Méda. Al- 
guns eseriptores pretendem que o castello fósse 
construido pelos antigos lusitanos ou pelos 
romanos, e que D. Sancho I no anno de 1200 
reedificou. Destruido pelcs moiros, o rei D. Diniz 
priucipiou a sua reconstrucção desde os funda- 
mentos, cm 1299. Não consta se este monarcha 
o concluiu completamente e se depois foi reedi- 
ficado ou ampliado; mas é certo, que as obras 
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d'elle só fôram couclnidas na fórna actual, pela 
rainha D. Catharina, viuva de D. João III, durau- 
te a sua regencia na menoridade de el-rei D. Se- 
bastião em 1559, como eonsta d'uma inseripção 
que se vê á entrada do eastello. Era uma das 
fortalezas mais fortes do reino, ostentando alti- 
vamente as suas quatro torres. Marialva perten- 
ce à 2.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 
12, com a séde em Trancoso. Tem estradas para 
Méda e Pinhel; duas ermidas, uma que, segundo 
dizem, foi dos templarios, e a outra de N. 5º dos 
Milagres, que é de grande devoção. E’ muito fer- 





til em centeio, milho vinho e trigo; abundancia | 


de gado e caça. A' villa de Marialva está reunida, 
desde o fim do seeulo xvin, uma outra ermida do 
mesmo nome, cujo orago é S. Pedro. O real padroa- 
do apresentava o reitor, que tinha 508000 e o pé 
d'altar. || Pov. na freguezia de N. 8.º da Coneei- 
ção, de V. N. de Muhia, conc. de Ponte da Bar- 
ea, distr. de Vianna do Castello. || Rio da prov. 
do Louro, que nasce da serra da Senhora da Mó, 
a 1:500 m. da villa de Arouea, e se junta depois 
ao rio Arda. V. este nome, 

Marianga. Pov. 
"PED no distr. de Loanda, provincia de Ango- 
a. 

Mariangova. Rio do distr. da Zambezia, na 
prov. de Moçambique, Africa Oriental. Nasce no 
interior, corre para NS, e proximo da foz divi- 
de se em dois braços. 

Marianna Victoria (D.). Rainha de Portu- 
gal, mulher de el-rei D. José. N. em Madrid a 
31 de março de 1118, fal.em Lisboa a 15 de ja- 
neiro de 1781. Era filha de Filippe V, rei de 


Hespanha, e de sua seguuda mulher Izabel Far- | 


nésio. Contratou-se o seu casamento com Luiz 





o ad 


Rainha D. Marianna Victoria 


XV de França, e a infanta foi ainda muito erean- 
ça para Versailles, para ser ali edueada á moda 
trauceza, por ter sido essa nina das eondições do 
coutrato. Mas a politiea do duque de Bourbon, 
ininistro do joven rei, levou Luiz XV a fazer una 
injuria gratuita 4 eôrte de Hespanha, reenvian- 
do para Madrid a filha de Filippe V,o eseolhen- 
do para noiva a filhade Estanislau I.ecksinsky. 
A indignação da côrte de Ilespanha foi enorme, 
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da 2,º div. do cone. de Ca- , 
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e Filippe V impressionou-se de tal fórma que 
resolveu abdicar, e effeetivamente abdicou em 
1724. O mais curioso é que esta noiva primeiro 
escolhida e depois repudiada por Luiz XV de 
França, tinha apenas 6 annos de edade. Logo 
no anno seguinte, 1725, se começou a negociar 
o easamento da pequenina infanta eom o princi- 
pe do Brazil D. José,e o da infanta portugueza 
D. Maria Barbara eom o principe das Asturias, 
D Fernando. O embaixador, encarregado de a 
pedir em casamento, foi o marquez de Abrantes 
D. Rodrigo Annes Sá Almeida e Menezes, em 25 
de dezembro de 1727, que se apresentou em Ma- 
drid com uma embaixada deslumbrante. Depois 
de coneluido e assignado o eontrato, realisaram- 
se os desposorios em Madrid a 27 de dezembro 


| de 1723, e no dia 9 de jaueiro de 1729 deu en 


trada em Portugal, celebrando se o casamento no 
dia 19 do referido mez e anno, trocando se as 
duas princezas no rio Caia, D. Marianna Vieto- 
ria, que vinha casar com o principe herdeiro da 
corôa de Portugal, e D, Maria Barbara, que ea- 
sava com o principe das Asturias, D. Fernando, 
herdeiro do throno de Hespanha. (V. D. Maria 
Barbara, n'este volume). A nova princeza do 


| Brazi! contava apenas 11 annos de edade, e só 


d'ahi a annos consummou o matrimonio. Estes 
dois casamentos mais estreitaram ainda os laços 


| de amizade entre as duas nações. Subiu ao thra- 


no eom 32 annos, em 1750, quando seu marido 
foi acelamado rei, por morte de seu pae, D. João 
V, suceedida a 31 de julho d'esse anno. Tornou- 
se muito distincta esta bondosa senhora pelos 
seus aetos de beneficencia e earidade. Vivia no 
paço sem nunea se salientar, sem grande inter- 
venção nos negocios do estado, secretamente hos- 
til ao marquez de Pombal, mas tendo o bom seu- 
so de não o contrariar, nem de lhe levantar obs- 
taculos, devota, mas sem exaggeros prejudiciaes 
4 politica do seu tempo, sendo até pouco partida- 
ria dos jesuitas. Foi regente do reino, no impe- 
dimento de D. José, durante a doença que se- 
guiu ao atteutado dos Tavoras em 1753. Quando 
em junho de 1776, el-rei D. José adoeceu grave- 
mente, assumiu novamente a regeueia, exercen- 
do-a muito diseretamente, seguindo á risea a poli- 
tica de seu marido, assiguando sem hesitação to- 
dos os decretos que o marquez de Pombal lhe 
apresentava, e insistindo unicamente, segundo 
parece, pela volta de José de Seabra, que o mar- 
quez de Pombal havia desterrado para Angola, e 
que D. Marianna Vietoria mandou vir por inter- 
medio do ministro da marinha Martinho de Mel- 
lo e Castro. Depois da morte de D. José,a rai- 
nha “afastou-se completamente da politiea, dei- 
xando governar sua filha, D. Maria I, sem de mo- 
do algum intervir nos negocios da administração 
do reino. D. Marianna Victoria eoneorreu muito 
para o hospicio de S. Franeiseo de Paula, de- 
clarando-se sua protectora, o qual teve principio 
em 1753 porum dcereto de el-rei D. José, to- 
mando o nome do convento de S. Franeiseo de 
Paula, que estava junto. À egreja ainda existo 
na calçada da Pampulha, sendo um dos poucos 
edificios religiosos que escaparam ao terremoto 
do 1.º de novembro de 1755. A rainha D. Ma- 
rianna Victoria foi sepultada n'essa egreja, a seu 
pedido. A sua morte causou profunda magua em 
sua filha D. Maria I e a toda a eôrte, havendo lu- 
to geral de 6 mezes, sendo 3 de luto pesado e3 
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alliviado. A'cêrca d'esta rainha publicou se o se- 
guinte opusculo: Relação dos festivos applausos 
com que na cidade do Porto se congratularam os 
felizes desposorios do Serenissimo sr. D. José prin- 
cipe do Brazil e a sr* D. Marianna Victoria, 
infanta de Castella, por Antonio Cerqueira Pin 
to, mas saiu anonymo, Lisboa, 1729; Fastos do 
Ilymeneu. ou historia panegyrica dos desposorios 
dos fidelissimos reis de Portugal D. José Te D. 
Marianna Victoria de Bourbon, ete , Lisboa, 1752, 
fol. de X1-408 pag. e mais dnas no fim com as 
crratas. 

Marianna Victoria (D.). Iufanta, filha de D. 
Maria I e de el-rei Ð. Pedro III, seu marido e 
tio. N. em Queluz a 15 de dezembro de 1768, fal. 
em 1788. (Casou por procuração cm 1783, e em 
pessoa a 8 de maio de 1785, com o infante de 
Hespanha D. Gabricl Antonio de Bourbon, 3.º 
filho de cl rei Carlos III. e da rainha, sua mu- 





lher, D. Maria Amalia. D'este consorcio houve | 


dois filhos: D. Pedro Carlos, infante de Hcespa- 
nha, grão-prior da ordem de S. João, de Castella, 
que casou cm 1810 com a infanta D. Maria The 
reza, 1.º filha de D. João VI e de D. Carlota Joa- 
quina;e D. Carlos Maria Isidoro, infante de Hes- 
panha, que casou em 1816 com a infanta D. Ma- 
ria Francisca de Assis, 5.º filha dos referidos 
monarchas No mesmo anno cm que casou a in- 
fanta D. Maria Thereza com o infante D. Ga- 
briel, casou tambem o principe D. João, depois 
Ð. João V1, com a infanta hespanhola D. Carlota 
Joaquina. D. Maria 'Phereza falleceu no mesmo 
anno em que falleccu seu marido 

Mariannas. Pov. na freg. de S. Mamcde, de 
Quiaios, conc. da Figucira da Foz, districto de 
Coimbra. 

Mariannes. Pov. na freg. de S. Bartholoncu 
da Serra, conc. de S. Thiago do Cacem, distr. de 
Lisbos. 

Marlares (Christovão de Vasconcellos de Azeve- 
do e Silva Marques Vieira Freire de Andrade do 
Crato Caldeira Castello Branco, visconde de). Mo- 
ço fidalgo com exercicio na Casa Real; commen- 
dador da ordem de Christo, cavalleiro da de 
Nossa Senhora da Conceição; condecorado com a 
medalha 5 da campanha da Liberdade; coronel 
do extincto Batalhão Nacional de Elvas, etc. N. 
a 15 de agosto de 1803, fal. a 19 de dezembro de 

269. Era filho de Christovão de Vasconcellos 
de Azevedo e Silva Marques, moço fidalgo com 
exercicio na Casa Real, commendador da ordem 
de Christo, capitão de cavallaria reformado, c 
de sua mulher, D. Guiomar Vicira Freire de An- 
drade do Crato Caldeira Castello Branco. As- 
sentou praça de cadete em 1823, no regimento 
de cavallaria n.º 3, foi promovido a alferes em 


1826, c pediu a demissão e baixa em 1836. Foi | 


proprietario no »oncelho de Elvas. Cason cm 1836 
com D, Anna Izabel Morcira de Brito Velho da 
Costa, que fallezeu em 1837, filha de Balthazar 
Moreira de Brito Velho da Costa, c dc sua mu- 
lher, D. Anna Rosa de Mattos Zagallo. O titulo 
de visconde de Mariares foi-lhc concedido por 
decreto de 19 de dezembro de 1867. Seu brazão 
d'armas, concedido por alvará de 19 de março 
de 1788 a Christovão de Azevedo e Vasconcel- 


los, natural da cidade de Elvas, consta de: Escudo: 


partido em pala; na primeira as armas dos Vas- 
concellos; em campo negro tres faxas veiradas 
de prata c vermelho, sendo a prata da parte de 
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cima e a vermelha de baixo; c na segunda pala 
as armas dos Avevedos, cscudo esquartelado: no 
primeiro e quarto, em campo de ouro, uma agrria 
negra esteudida: no segundo c terceiro em cam- 
po azul cinco estrellas de prata cm santor e bor- 
dadura vermelha carregada com 8 aspas de ou- 
ro. 
Marias. Pov. na freg. de N. S.* da Eucarna- 
ção, de Marmelete, conc. de Monchique. distr. 
de Faro. 

Marlibuende. Pov. da 7.º div. (Pedras), do 
cone. de Pungo Audongo, no distr. de Loanda, 
prov. de Angola. 

Maricas. Ilha de S. Miguel; pov. na freg de 
S. Roque, de Rosto do Cão, conc. e distr. de Pon- 
ta Delgada. 

Maricóta. Pov. na freg. de S. Pedro da Cadei- 
ra e conc. de Torres Vedras, districto de Lis- 
boa 

Marido Conuçudo. Designação dada antiga- 
mente ao marido publico e notorio, reconhecido 
por todos como tal, mas não recebido canonica- 
mente. Em Portugal havia então tres especics 
de contratos matrimoniavs: 1.º O casamento ca- 
nonico, hoje usado, que cra nm verdadeiro sacra- 
mento; ao acto do recebimento se chamava casar; 
2º Era um contrato matrimonial, que se fazia 
publico e motorio, aos parentes c visinhos; este 
contrato cra feito na presença dos pacs c paren- 
tes dos noivos; os fillos d'esta união snecediam 
na herança de seus paes; este contrato cra como 
o moderno casamento civil, e data do tempo dos 
godos, existindo ainda nos seculos xın e xiv; 
3.º consistia apenas no contrato de um matrimo- 
nio segundo o direito natural, c que só dependia 
da vontade dos contralicutes, sem darem a mi- 
nima publicidade ao que tinham centre si esti- 
pulado; estes viviam maritalmente, mas as leis 
uão os favoreciam, nem aos seus filhos, nem ha- 
via communidade legal dos bens. D'aqui se con- 
clue que a palavra matrimonio exprimia antiga- 
mente a cohabitação de duas pessoas de differen- 
te sexo, e que só se dava o nome de casamento, 
ao que cra feito com as formalidades determina- 
das pela Egreja Catholica, sendo o unico que 
imprimia caracter, A esta 34 especie perten- 
ciam os matrimonios de mão esquerda, ou morga- 
naticos, pouco usados na nossa peninsula mas 
muito vulgares no resto da Europa. Estes, po- 
rém, eram quasi sempre contrabidos entre sobc- 
ranos e vassalas, ou entre grandes senhores e 
mulheres do povo, ou de categoria inferior. 


| Tambem se lhes dava onome de matrimonios å 


morganheira, ou á morganica. O papa Benedicto 
XIV, em 1750, prescreveu salutares condições 
e regras, com que pudessem scr elevados a sa- 
cramento estes matrimonios, e occorreu aos mui- 
tos inconvenientes a que estavam expostos. V. 
Matrimonio. 

Marim. Povoações nas freguezias: N. S.* d'As- 
sumpção, de Giões, conc. de Alcoutim, distr. de 
Faro. || S. Scbastião, de Quelfes, conc. de Olhão, 
do mesmo districto. 

Marinha. O conjuncto dos navios e especial- 
mente os de guerra, ou da gente do mar, que 
compõe as forças navaes de qualquer nação. E’ 
a marinha de guerra constituida pelos navios, 
propriedade do Estado, c destinados a combater, 
c portanto dispostos e armados para esse fim; fa- 
zem parte da força publica do paiz a que pcr- 
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tencem. concorrem para a sua defeza, gozam de 
regalias e de prerogativas especiaes. qne lhes 
são attribuidas pelas regras e convenções do di- 
reito maritimo, fazem a policia do mar, e prote- 
gem os navios do commercio. À marinha mercante 
é constituida por navios pertencentes a particu- 
lares, e afectos ao servico do commercio. Os an- 
tigos lusitanos nunca tiveram esquadras, nem 
mesmo qualgner vaso de guerra ou mercante, que 
merecesse o nome de navio. Apenas havia barcos 
de pesca, para as co-tas, alguns para transpor- 
tarem, quando estava muito bom tempo, generos 
de nma povoação do litoral a ontra proxima, e os 
empregados na navegação fluvial, ou para atra- 
ressarem de uma a outra margem dos rios. O 
mesmo aconteceu dnrante a dominação dos go 

dos va Peniusula. Os arabes, emquanto fôram se- 
uhores da Lnsitania. tinham alznns navios que 
para pouco mais serviam do qne para transpor- 
tar tropas da Africa para aqni, e d'aqui para 
Africa o ouro e a prata que extrahiam em gran- 
de abundancia das nossas minas: alguns generos 
de um para o ontro paiz, e empregados na pira- 
taria. U conde D. Henrique, tomando posse de 
Portugal em 1093, mandon fazer algaomas ga- 
lés |V. este nome), com que defendia os portos e 
costas dos sens dominios contra os corsarios ar- 
gelinos e das outras potencias barbarescas, Fô 

ram. portanto, algumas d'essas galés qne deixou 
a seu filho D. Afionso Henriques, que pouco au- 
gmentou o seu nnmero, nos principios do seu rei- 
nado. Em 11%, este monarcha organisou uma 
pegnena frota, que entregou a D. Fuas Roupinho, 
o qual saindo em julho d'esze anno ao encontro 
d'nma graude esquadra marroquina qne infesta- 
va as nossas costas, a enctontron jonto ao Cabo 
do Espichel, e depois de bravissima peleja mor- 
reu o chefe moiro e quasi todos os seus, caindo 
toda a esquadra inimiga em nosso poder Foi a 
nossa primeira acção e o nosso primeiro triumpho 
naval D. Fuas foi recebido na praia pelo rei e 
pelo povo de Lisboa como maior enthusiasmo. 
D. Sancho I augmentou muito o numero das ga- 
lés, mas parece que só no reinado de D Sancho II 
é que se principiaram a construir as maiores, com 
castellos na pôpa e na prôa, onde os soldados 
combatiam. Com estas galés blogneou este mo- 
narcha, e tomou aos moiros a cidade de Ayamon- 
te (Andaluzia | sobre a embocadura do Guadiana 
em 1249. As galés, que então se construiam, eram 
qoasi exclusivamente de guerra. D. Affonso IH, 
inteutando a conquista do Algarve, mandou cons- 
troir novas e mais fortes galés, alguns navios re- 
dondos e uma nau, que foi a primeira qne teve 
Portugal El-rei D. Diniz deu grande desenvol- 
vimento ás construcções navaes, mandando se- 
mear O importante pinhal de Leiria; fundou es. 
taleiros e mandou fazer grande nnmero de cm- 
barcações, servindo-lhe de modelo as marinhas 
dos estados italianos: publicou varias leis e re- 
gulamentos paraa marinha, para o que concor- 
zeu Manuel Pessanha, fidalgo genovez, que omo- 
narcha mandon vir para commandar a sna frota, 
nomeando-o almirante do reino em 1 de feverei- 
ro de 1322. Él-rei D. Fernando preston grandes 
servicos à marinha portugueza, tanto de gnerra 
como mercante. Foi elle o fundador da Compa- 
nhia de Segurasça Naval, a primeira qne existin 
em Portugal, e dizem que em toda a Enropa. 
N'essa epoca v se que o commercio estava mui- 
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| to desenvolvido, por se estabelecerem. 
Maritimas , seguros) de Lisboa e Porto, t 
ao commercio, que pagavam aos 
valor dos navios perdidos, estabel 


não tardaram a propagar-se estam e mp 
D. João I den tambem grande incremento á 
sa marinha, o que prova bastante a armada com 
que em 1415 foi å conquista de Ceuta, a qnal | 
era composta de 59 galéras galés), 43 navios de 
linha (galeões) e 1:0 navios menores 


porte, força respeitavel n'aquelles E e 
então que se introduziu o uso da artilhari 
berdo dos navios de guerra, e q 
os fastos gloriosos da marinha portugueza. No 
reinado de D. João III estavam à 
te de cruzeiro nas aguas de Portugal 20 uaus de 
guerra e $ grandes galéras, para defenderem o 
nosso commercio, afugentar os piratas e comboiar 
as embarcações que regressavam das colonias 
trazendo cargas rignissimas. Além d'isto, havia 
tambem esquadrilhas estacionadas nas costas da 
India e da China Esta florescente marinha foi 
completamente arruinada durante a dominação 
hespanhola, jontamente com a de Hespanha, nas 
luctas que os castelhanos tentaram contra eshol- 
landezes na India, na Africa e no Brazil; a ma- 
rinha mercante tambem perdeu em poucos annos 
mais de 200 grandes embarcações. Muitos dos 
uossos navios de guerra com os valentes mari- 
nheiros da guarnição acabaram nos combates de 
Flandres, e os mercantes fóram aprezados pelos 
uavios de guerra das differentes nações que guer- 
reavam a Hespanha, como a França. a Inglater- 
ra e a Hollanda. Quando D. João IV snbiu ao 
throno estava cxtraordinariamente reduzida a 
força naval, e tratou de a augmenter. D. Pedro 
It “tambem se interessou muito, mas D. João V 
nada adeantou. Além d'isto, ainda uma terrivel 
tempestade submergiu no rio Tejo 150 navios 
portuguezes. A marinha militar ficon reduzida a 
uns 12 ou 13 navios desmantelados. Nə reinado 
de D José I, é que o seu ministro, o grande es- 
tadista marqnez de Pombal, empregou grande 
actividade na reorganisação da nossa esquadra. 
Chamou a Portugal escolhidos marinheiros sue- 
cos, hollandezes, dinamarquezes, inglezes e fran- 
cezes, para ensinarem a construir navios. e para 
exercitarem os nossos marinheiros na navegação 
Em poucos annos a marinha portagueza tomou 
grande desenvolvimento, e em 1766 já era a es- 
quadra composta de 12 nans de linha, de £5 a 80 
peças cada uma; 14 fragatas, de 52a 43 boccas 
de fogo, sendo consideravel o nnmero de embar- 
cações ligeiras. No principio do reinado de [). 
Maria I pouco se attendeu á esquadra, mas sen- 
do ministro Martinho de Mello e Castro, a mari- 
nha readqniria o sen antigo esplendor, e em 
1793 era a esquadra composta de 34 navios, com 
1:56 boccas de fogo; e uma parte consideravel 
d'esta esquadra fez parte, n'esse mesmo anno, 
das esquadras combinadas contra a França. sobre 
o Oceano e o Mediterraneo. Era almirante o mar- 
quez de Niza,e os nossos navios de guerra e as 
suas guarnições obraram então acções brilhan- 
tissimas que os cobriram de gloria, e causavam 
a admiração da Eu'opa. A nossa esquadra cons- 
tava então dos seguintes navios: 12 naus de li- 
nha, Principe Keal, de 110 boccas de fogo; Con | 
de D. Henrique, de “0; Rainha de Portugal, Mi- 
ria 1, Meduza, Vasco da Gama, cada uma de T$ 
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boccas de fogo; S. Sebastião, Gigante, Infante D. 
Pedro, Afonso de Albuquerque, D. João de Cas- 
tro e Princeza: da Beira, cada uma de 6t peças; 
=12 fragatas: Carlota Joaquina e Fenix, de 46 
peças cada uma; Minerva, de 44; Cysne, de 40; 
Thetis, Ulysses, Tritãn, S. João-Principe, S. Ka- 


phaela, Princeza do Brazil, Golfinho e Venus, de , 


36 peças cada uma;=10 corvetas, brigucs e cu- 
ters: Andorinha, Serpente, Voador, Falcão, Gai- 
vota, Diligentee Lebre,de 24 peças cada um; Ba- 
lão, Galgo e Tejo, de 18 peças cada um.lavia mais 
7 grandes charrúas e 6 hiates de transporte. Em 
1807 já havia sómente os seguintes navios, ao todo 
25, que sairam em novembro com a familia real 
para o Brazil 8 naus: Principe Real, Rainha de 
Portugal, Conde D. Henrique, Meduza, Principe 
do Brazil, Affonso d'Albuguerque, D. João de 
Castro e Martim de Freitas;=4 fragatas, Miner- 
va, Golfinho, Urania e Perola;=3 brigues, Voa- 
dor, Lebre e Vingança; uma escuna, Curiosa. Fi- 
caram em Lisboa 4 naus: © Sebastião (incapaz 
de serviço), Maria I, (incapaz de serviço e em- 
pregada como bateria fluctuante), Princeza da 
Beira (condemnada e servindo de bateria flu 
ctuante), Vasco da Gama (a concertar c quasi 
prompta ne estaleiro); =5 fragatas: Fenix, Ama- 
zona, Perola, Tritão e Venus. As primeiras tres 
precisavam de grandes concertos e as duas ulti- 
mas estavam incapazes de serviço. Parte da es 
quadra, que foi para o Brazil, lá ficon, porqne os 
brazileiros chamaram snas todas as embarcações 
de guerra que lá estavam em 1822, quando se 
declararam imdependentes. Durante a coustitui- 
ção de 1820,a restauração de 1323 e a regencia de 
1826, não sc construiu em Portugal nenhum na- 
vio de guerra. Até 1834 tambem nenhum se cons- 
truin, € a esquadra com que o imperador D. Pe. 
dro entrou no Porto em 18)2 era composta de 
poncos navios de guerra proprios, e esses de pon- 
co valor como marinha militar. Depois de 1854 
é que se tem construido e comprado algnr;s vasos 
de guerra. À applicação do vapor á navegação, 
invento que data dos fins do scculo xvni, mas 
que só se tornou verdadeiramente pratico depois 
do primeiro quartel do scenlo xix, vein dar uma 
nova feição á marinha, e os navios de guerra, 
que durante algum tempo fôram mixtos, isto é, 
susceptiveis de navegar á véla porque tinham suf- 
ficiente panno, e a vapor, porque eram providos 
de machinas, são hoje movidos exclnsivamente por 
esta ultima fórma, podendo dizer se que a véla 
morreu para a marinha de combate. Não assim 
na marinha mercante onde, principalmente por 
uma razão de economia, a véla é empregada em 
larga escala. O conraçamento dos navios, que os 
torna, dentro de certos limites, invulneraveis 
aos projecteis ainda de maior calibre, a substi- 
tuição de madeira pelo ferro e pelo aço na cons- 
trucção dos cascos, e emprego da electricidade, 
hoje tão generalisada a bordo, o aperfeiçoamen- 
to da artilharia naval, c finalmente o emprego 
d'uma nova e terrivel arma,o torpedo, operaram 
uma tão grande e relativamente rapida trans- 
formação na marinha de guerra, que um navio 
da actualidade differe sem duvida mais do que 
se usava ainda ha 100 annos, do que esse difte- 
ria d'uma nan do seculo xvi. Hoje o typo do na- 
vio de guerra mais poderoso, que corresponde á 


antiga nau de linha, é o couraçado de esquadra, | 


Seguindo-sc depois os crnzadores de maior on mc- 
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| nor tonclagem, as canhonciras, e os torpedciros, 
| pequenos barcos de grande marcha, exclusiva- 
mente destinados ao ataque dos navios por incio 
de torpedos. Mnito modernamente a marinha em- 
| prega ainda o submarino, barco destinado a na- 
| vegar completamente mergulhado, e a aproxi- 
mar-se assim occultamente do navio inimigo, 
coutra o qual lançará um torpedo, quando esti- 
ver para isso ein posição c a distancia convenien- 
te. Resumindo: A historia da marinha militar 
portugueza divide-se nas marinhas das galés= 
epoca da def.za do reino; marinha das naves:= 
commereio e conquistas da Africa==; marinita 
das caravélas;=descobrimentos==:; marinha das 
naus redondas=:, seculos xvi e xvir, conquistas 
da Índia c navegação do Brazil-=; marinha das 
nans de linha, seculo x«rrt e principios do sc- 
culo xix; mariuha dec corvetas=, epoca de re- 
pressão do trafico da escravatura=; mariuha 
das canhoneiras=,policia das colonias=,marinha 
dos cruzadores=, serviços geracs. || Bibliogra- 
phia: (V. Legislação). Novo Diccionario de Ma 
rinha, por Antonio Gregorio de Freitas. Mari- 
nha de guerra, Marinha de Commercio, Marinha 
Colonial c O Problema naval Portuguez de Pe- 
reira de Mattos. 

Marinha. Pov. ce freg. de S. Felix, da prov. 
do Donro, conc. de V. N. de Gaia, com., distr. e 
bisp. do Porto; 526 fog. c 7:781 hab. Tem ese. 
dosexo masc. A pov. dista 10 k, da séde do con- 
celho e está situada na costa do Oceano em ter- 
reno levemente accidentado, mas fertilissimo. O 
papa e o bispo apresentavam alternadamente o 
reitor, que tinha 408000 réis e o pé d'altar. Pas- 
sava aqui a antiga estrada moirisea. Nos docu- 
mentos de Grijó se faz larga menção de proprie- 
dades por baixo c por cima d'esta estrada-Chama- 
va-se assim por ter sido feita pelos moiros, pro- 
vavelmente por já estar intransitavel a via mi- 
litar romana, que saindo de Conimbriga (Condei- 
xa-a-Velha) atravessava o Mondego entre Perei- 
ra c Coimbra actual, e sem passar o Eminio (rio 
Agneda) cortava o Vonga proximoa Talabriga 
(Aveiro) e d'aqui por entre Lancobriga (Feira) e 
o mar, ia a Cale (Gaia). Com o tempo, a costa do 
mar se entupiu c alterou por cansa das areias, c 
os rios estagnados, não só esterilisaram os cam- 
pos, como destruiram estradas e pontes; por isso 
os moiros fizeram asna estrada. N'esta freg. es- 
tá tambem a alegre povoação da Granja. (Y. es- 
te nome). Marinha pertence å 3.º div. mil. e ao 
distr. de recrnt. e res. n.º 6, com a séde no Porto. 
Tambem é conhecida pelo nome de S. Felix da 
Marinha. || Povoações as fregnczias: N. S." da 
Graca, cone. de Pedrogão Grande, distr. de Lei- 
ria. || Santa Maria, de Gulpilhares, conc. de V. 
N. de Gaia, distr. do Porto. | S. Thiago, de Lon- 
riçal, cone. de Pombal, distr. de Leiria. || S. Ju- 
hão, de Mendiga, conc. de Porto de Moz, do mes- 
mo distr. || S. Christovão e conc. de Ovar, distr. 
de Aveiro. || N. S.”do O". de Paião, conc. de Fi- 
gueira da Foz, distr. de Coimbra. || S. Sebastião, 
de Serro Ventoso, conc. de Porto de Moz, distr. 
de Leiria. || S. Vicente, de Troviscal, cone. da 
Certã, distr. de Castello Branco. || O Salvador, 
de Valladares, conc. de V. N. de Gaia, distr. do 
Porto. || Santo Estevão e cone. de Alemquer, dis- 
tr. de Lisboa. | Santa Catharina, conc. das Cal- 
as da Rainha, distr. de Leiria. || Santo Aleixo, 
| de Villa Verde, conc. de Figueira da Foz, distr. 
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de Coimbra. || O Salvador, de Trancozellos, cone. 
de Penalva do Castello, distr. de Vizeu. || Mari- 
nha. Terrenos baldios do termo da villa e cone. 
de (Cascaes, distr. de Lisboa, junto ao mar. A 
sua extensão ao Jongo da costa vae desde a Guia 
até ao logar ca Arêa, moutando a um quarto de 
legoa de comprimento. Na largura terá meio 
quarto, pouco mais ou menos. 

Marinha. Posto militar uo districto do Lun- 
da, ua prov. de Angola, Africa Occidental. Está 
situado no local do mesmo nome junto à con- 
flueneia do rio Camba com o Cuango, que dista 
350 kil. de Malange. E'o pouto de oceupação 
mais distante do litoral que temos ua Africa Oe- 
cidental. 

Marinha de Baixo. Pov. na freg. de N. S. 
da Conceição, de Lavos, cone. de FPigucira da 
Foz, distr. de Coimbra. 

Marinha da Carpalhosa. Pov. na freg. do 
, Salvador, de Souto da Carpalhosa, cone. e distr. 
de Leiria. 

Marinha do Engenho. Pov. na treg. de N. 5. 
da Piedade, de Monte Redondo, cone. e distr. de 
Leiria. 

Marinha Grande (Fabrica de vidros na). O 
fabrico de vidros na Marinha Grande pareec da- 
tar da transfereucia para esta povoação da fa- 
brica que, desde o seculo xy, existia na villa de 
Coina, na margem esquerda do Tejo, e que por 
absoluta falta de combustivel se mudou para 
junto do abundante pinhal nacional. E' certo que 
antes da tundação da Real Fabrica havia já aqui 
fabricantes de vidraça e differentes objectos de 
vidro. Por alvará de 7 de julho de 1769,sob o 
benefico regimen proteetor do marquez de Pom- 
bal, foi ereada a Real Fabrica, concedendo-se ao 
empresario Guilherme Stephens, além de muitos 
outros favores, um emprestimo sem juro de réis 
32:0008000, sem limite de tempo, para obras da 
fundação, e o fornecimento gratuito de lenhas do 
pinhal de Leiria. Esta concessão devia durar 
quiuze annos, e em provisão de 1b de julho de 
1776 foi declarado que a fabrica era da immcdia- 
ta protecção de cl-rei. Por provisão de 7 de ja- 
neiro de 1773 foi concedida licença para um de- 
posito cm Lisboa. Pelo alvará de 11 de dezcm- 
bro de 1780 foi deelarado que todos os bens com- 
poncntes da fabrica deviam scr considerados co- 
mo prazo de fateusim perpetuo, para que nunea 
pudessem ser divididos, uem partilhados. Por es- 
ta epoca cram proprietarios da fabrica Guilher- 
me Stephens e scu irmão João Diogo. Em 1786 
achava-se a fabrica prompta e com um pessoal 
consideravel. Para sua residencia erigiu ali Ste- 
phens um bom palacio. Unido ao edificio estão a 
casa do theatro, e outras salas. As oflicinas e 
mais accessorios são de bom aspecto e cm har- 
monia com a architectura do palacio. Os fornos, 
ete , são de boa construcção. Terminados os pri- 
meiros quinze annos, o prazo da coucessão e dos 
privilegios foi successivamente prorogado pelos 
alvarás de 12 de outubro de 1786, 30 de junho de 
1794 e 7 de outubro de 1199, Ainda por aviso 
de 8 de outubro de 1800, e deeretos de 3 de no- 
vembro de 1801 e 2% de fevereiro de 1802 lho 
fôram concedidos uovos favores, sendo um d'elles 
a isenção dos serviços militares aos operarios e 
empregados da fabrica. Durante a oppressão 
franceza a fabrica foi sequestrada, nos seus uten- 
silios e terras anuexas, mas em 23 de maio de 
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1810, já expulsos os francezes, fôram prorogados 
todos os mencionados privilegios por mais vinte 
annos. Depois do sequestro da fabrica em 7 de 
dezembro de 1806, foi preso Diogo Stephens, en- 
tão proprietario d'ella e successor de seu irmão 
Guilherme, que a fundara e teria fallecido em 
Londres cêrca de 1802. Diogo esteve preso 4 me- 
zes e 11 dias, sendo solto em 24 de maio de 1508, 
com a coudição lumilhantc de se apresentar to- 
das as quiuzenas á respectiva autoridade. Da 
resalva consta que se apresentou nas quinzenas 
de junho e julho. Em 14 de setembro de 1808 foi 
reintegrado na sua fabrica, em virtude da eon- 
venção de 30 de agosto d'aquelle anno. O seques- 
tro estendera-se tambem aos armazens em Lis- 
boa, sendo Diogo Stephens preso n'essa oceasião, 
em 13 de janeiro de 1503. Assim foi sempro fa- 
vorecida a empresa da fabrica, e por fallecimen- 
to, cm 11 de ncvembro de 1826, de João Diogo 
Stephens, ultimo herdeiro do fundador, ficou a 
fabrica pertencendo á nação portugueza pela 
elausula do seu testamento do teor seguinte: «Os 
edificios e casa de habitação e mais casas, her- 
dades, terras, pomares, vinhas, jardins, engenhos 
de agua, ete., na Marinha Grande, e ao que se 
possa dar o nome de fixo capital do meu trafego 
de vidros, tendo sido tratado e convencionado 
entre mim e o meu muito lamentado socio e ir- 
mão Guilherme Stephens que o mesmo passaria 
indivisivcl para os representantes ou successo- 
res do sobrevivente socio a beneficio d'este rei- 
no, e da gente ou familias empregadas n'este 
estabelecimento, assim como foi approvado e ra- 
tificado por Sua Majestade Fidelissima no § 1.º 
do alvará de 11 de dezembro de 1780, agora pa- 
ra inteiramente se cumprir aquelle tratado ou 
conveução, e servir como um monumento do meu 
alto apreço e gratidão pelos favores e protecção, 
que neste paiz mc teem sido concedidas: Dou e 
deixo á Nação Portugueza todos os menrionados 
bens e estabelccimeutos, supplicando ao Gover- 
no, que haja de eleger c nomear uma autorida- 
de para os reger e administrar, rogando tambem 
mais que uão deixe de haver contemplação para 
o actual administrador José de Sousa e Olivei- 
ra,c conecder-lhe aquella dignidade e remune- 
ração que tão devida é ao seu merecimento, e 
d'esta sorte espero fixamente, eomo assim o dc- 
sejo, que, prosperidade, estabilidade e permaucn- 
cia acompanhem esta util e bella fabrica a bene- 
ficio da Marinha Grande em particular, e utili- 
dade d'este rcino em geral, e assim para sem- 
pre.» Os testameuteiros insistiram com o gover- 
no para tomar conta da fabrica e fazel-a labo- 
rar, passando-lhes quitações; e sendo ouvido o 
Conselho de Fazenda respoudeu este, em l de 
março de 1529, que não convinha ao Estado fazer 
laborar a fabrica, visto fazer grande despeza, € 
que mais convinha a alieuação da prupriedade, 
por ser geralmente reconheeido que não convém 
aos governos serem proprietarios, c muito menos 
administradores de estabelecimentos industriaes, 
os quaes Las mãos do governo quasi nunca pro: 
duzem um iuteresse correspondente ao capital 
empregado, e as mais das vezes dão perdas po- 
sitivas. Sobre tal consulta foi resolvido que a 
fabrica fósse dada de arrendamento em praça 
publica. A praça ficou deserta, mas depois de 
varias diligeucias a fabrica foi tomada de arren- 
dameuto pelo barão de Quintella, Antonio Iste- 
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ves Costa, e outros, com as clausulas annexas ao 
decreto de 8 de junho de 1826, por espaço de 
vinte annos. Estes arrendatarios soffreram gran- 
des prejuizos, não quizcram continuar, e a labo- 
ração da fabrica cessou em junho de 1846. Foi 
novamente posto a concurso o arrendamento da 
fabrica em annuncio de 16 de junho de 1516, 
publicado no Diario do Governo n.º 141, de 17 
do dito mez. Concorrendo sómente um preten- 
dente, que não deu garantias, ficou sem effeito 
o concurso e o governo resolveu proceder å ven- 
da da fabrica e seus annexos. Não foi, porém, 
d'esta vez vendida a fabrica, e foi arrendada por 
Manuel Joaquim Affonso em 23 de outubro de 
1548 por dez annos, sendo o arrendamento de- 
pois legalizado pelacarta de lei de 11 de julho 
de 1849, e depois ainda foi prorogado por um an- 
no, em 20 de agosto de 1858. Novas interrupções 
dos arrendamentos a Casimiro José d'Almeida 
em 1860 1862 e a Francisco Thomaz dos Santos 
em 1863, levaram o governo a publicara lei de 11 
de julho de 1863, pela qual ficou autorizado a dar 
de arrendamedto por trinta annos a fabrica com 
as condições annexas 4 mesma lei; e no caso de 
não haver arrendatario com a referidas condições, 
poderia vender os edificios c annexos da fabri- 
ca, como qualquer outra propriedade nacional, 
conciliando quanto possivel os interesses da Fa- 
zenda Nacional com os da constante laboração 
de tão utile importante cstabclecimento. Aber- 
ta a praça em 15 de fevereiro de 1864, com as 
condições constantes do annuncio publicado no 
Diario do Governo n.º 7, de 11 de janeiro do mcs- 
mo anno, foi a fabrica tomada de arrendamento 
por trinta annos por Jorge Croft, depois visconde 
da Graça, e Antonio Augusto Dias de Freitas, 
que findaram em 1896. Mediante novo concurso 
foi tomada de arrendamento a fabrica, por con- 
trato de 3 de setembro de 1896, devendo durar 
trinta annos; mas os arrendatarios pediram tam- 
bem a rescisão do contrato, que lhes foi conce- 
dida em 1897. Ainda foi tentado novo arrenda- 
mento, abrindo-se concurso para os dias 18 de 
novembro de 1907, 5 de janeiro e 1 de junho de 
1908, mas não houve arrendatario. O inventario 
do edificio da fabrica e seus annexos, organizado 
em agosto de 1908, tem o valor total de réis 
108:6478"35, a saber: 


Edificios, estantes e prateleiras..  63:9375000 
Cêrca, aguas e seu canal.........  11:9005000 
“SCG 5089 61 DE 1508000 
eis assa a E 9125535 
Edificios, estantes e muflas ......  12:7358000 
Co Dos a 4:5475560 
Areia franceza ............ ə 4238000 
Casacs da Lebre e de Malta....: 14:0428 00 

Somma.... 10>:6478635 


Por proposta do ministro da Fazenda em 26 de 
agosto de 1908 foi apresentado ao parlamento 
um projecto de contrato de arrendamento por 
trinta annos da Fabrica de Vidros da Marinha 








Grande, a celebrar entre o Governo e a socieda- , 


de cooperativa de responsabilidadade limitada 
A Vitrificadora, com séde n'aquella villa. Da 
Real Fabrica se originaram outras. Assim, em 
1594, terminando o scu arrendamento de trinta 
annos, construiram os arrendatarios uma Fabri- 
ca Nova, que começou a laboração em 5 de janei- 
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ro de 1895. Deve-se essa arrojada iniciativa a 
um dos socios da empresa, o visconde da Aza- 
rujinha. O novo estabelecimento reune condi- 
ções technicas muito notaveis. Outra fabrica é 
a Central, propriedade de José Ferreira Custo- 
dio Junior, e a qual começou a funteionar em 
1893. Ainda ha outras fabricas de vidraça, sendo 
a de Santos Barbosa a mais antiga. || Bibliogra- 
phia: Monographia da fabrica da Marinha Gran- 
de por Brito Aranha, no vol. XI do Archivo Pit- 
toresco. Memorias Historicas de Portugal, pelo 
mesmo autor. Historia da Fabrica da Marinha 
Grande (documentos officiaes de 1769 a 1821) 
no Correto de Leiria, 1895. Relatorio sobre a Fa- 
órica Nacional de Vidros da Marinha Grande, 
apresentado a S. Ex.” o Ministro da Fazenda pela 
commissão de inquerito nomeada por portaria de 
4 dejunho de 1859, relator Sebastião Bettamio 
d'Almeida. 4 Real Fabrica da Marinha Grande 
e a invasão franceza, nó Recreio, 21.º série, 1596. 

Marinha Grande. Villa e treg. de N. S.* do 
Rosario, da prov. da Extremadura, conc., com. e 
distr de Leiria, bisp. de Coimbra; 1:300 fog. e 
3:567 hab. Dista 1 k. da séde do conc. Antiga- 
mente tinha só o nome de Marinha, ou de Santa 
Maria da Marinha, chamando-se depois Marinha 
Grande, nome que ainda conserva, para se dis- 
tinguir da aldeia Marinta Pequena, que fica pro- 
ximo. A villa está situada n'uma plauicie, na 
distancia de 1 k.,e estendendo se para o norte 
até Carvide, começa o pinhal de Leiria. D'ali se 
descobrem muitas serras. No anno de 1590, os 
moradores da Marinba e Gracia fizeram um re- 
querimento ao bispo de Leiria, D. Pedro de Cas- 
tilho, pedindo licença para se poder celebrar 
missa na ermida de N. S. do Rosario, que ti- 
nham construido no logar da Marinha, o que o 
prelado concedeu, mediante a licença do cura da 
freg. de S. Thiago, de Arrabalde da Ponte, a que 
estas aldeias pertenciam. Em 1600, a requeri- 
mento dos mesmos povos, o referido bispo tornou 
independente a freg. da Marinha Grande, des- 
membrando-a da de Arrabalde da Ponte, ficando 
o bispo com o direito da apresentação do cura, 
e ao povoa obrigação da fabrica da egreja, ca- 
pella, sacristia e casa do cura. À capella de N. 
5.3 do Rosario serviu de cgreja parochial até ao 
anno de 1804, em que se construiu n'este mes- 
mo local a nova egreja que existe ainda hoje, e 
que é um templo elegante e muito vasto, vendo- 
se no altar-mór a imagem da padroeira, n'um ni- 
cho de pedra dourado. A cgreja tem mais 4 al- 
tares lateracs. A Marinha Grande foi elevada á 
categoria de villa em 1892. Ha uma estrada, que 
dizem ser a primeira que se construiu em Portu- 
gal pelo systema americano, que levava os pro- 
ductos das fabricas e as madeiras do pinhal para 
o porto de S. Martinho, para seguirem d'ali a 
Lisboa, Porto, e outras direcções. Tem a villa 
escolas para ambos os sexos, est. post, e telegr. 
com serviço de encommendas postaes, permutan- 
do malas com a R. A.-Lisboa-Pigueira da Foz; 
est. do caminho de ferro, na linha de Lisboa å 
Figucira dz Foz, entre as de Martingança e de 
Leiria; medicos, pharmacias, notario, agencias 
do Banco de Portugal, Banco Commercial e do 
Crédit Franco-Portugais; companhia de seguros, 
Sociedade Portugueza de Seguros, fabricas de 
resinagem, de vidros e crystaes, À Central, 
Companhia da Nacional e nova Fabrica de 
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Vidros da Marinha Grande, Fabrica Nacional, 
Fabrica Nova; sociedade cooperativa 1 Vatrifi- 
cadora, cujos estatutes fôram publicados em 24 
de julho de 1899 no Diario do Governo; feira 
de gencros alimenticios e cereaes, aos 
mingoe. Pertence é 5º div. mil. e ao distr. de 
recrut. e res. n.º 7, com a séde em Leiria. Na Ma- 


rinha Grande publica-se o jornal a Autonomia, , 


desde 13 de outubro de 1889. Na villa tem havi- 
do as capellas seguintes: S. Pedro de Muel, que 
cra situada sobre uma rocha, e que o mar des- 
-truiu. No meswo sitio, porém mais para terra, 
construiu-se depois outra capella com a mesma 
invocação de S. Pedro, onde está a imagem d'es- 
te santo ea de N. 5.º da Piedade, que existiam 
na antiga capella. À do Senhor de Jesus dos Afli- 
ctos foi fundada em 1851 proximo e ao sul de Ma- 
rinha Graude, junto ao cemiterio, que foi benzi- 
do em 1857. A capella benzeu-se em 9 de abril 
de 1865, celebrando se n'esse dia a primeira mis- 
sa. A capellado Engenho existiu até à iuvasão 
franecza, sendo então queimada pelas tropas de 
Bonaparte. No logar a capella de Santa Barba- 
ra, construida pelos habitantes d'esta povoação. 
O bispo de Leiria, D. Diniz dc Mello, concedeu 
licença em 1635 para n'ella se dizer missa. 

Marinha da Lameda. Pov. na freg. de S. 
Christovão e cone. de Ovar, distr. de Aveiro. 

Marinha das Ondas. Pov. na freg. de N. S.* 
da Conceição, de Lavos, conc. de Figueira da 
Foz, distr. de Coimbra. 

Marinha Pequena. Pov. na freg. de N. 8.º 
do Rosario, de Marinha Grande, couz. e distr. de 
Leiria. 

Marinha e Ultramar (Secretaria de Estado 
dos Negocios da). Pela organisação que se deu em 
28 de julho de 173% ás repartições superiores de 
administração publica, creou-se uma secretaria 
de Estado encarregada especialmente dos assum- 
ptos navaes e das possessões ultramarinas, As- 
sim ficou instituido o ministerio da Marinha e 
Ultramar, sendo o primeiro ministro Antonio 
Guedes Pereira, nomeado no referido dia 28 de 
julho. Esta secretaria de Estado ficou existindo, 
soffrendo por vezes pequenas alterações, até que 
pela carta de lei de 8 de novembro de 1824, sendo 
miuistro Joaquim José Monteiro Torres, se divi- 
diram pelas outras repartições de Estado os ne- 
gocios que diziam respeito ao Ultramar. Esta de- 
terminação foi annulada pela lei de 3 de outu- 
bro de 1923, que mandou que de novo voltassem 
esses negocios à secretaria de marinha. Em 8 de 
junho de 1834 decretou-se outra vez uma medida 
identica á de 1821; em 25 de abril de 1835 regu- 
lou-se que houvesse uma secretaria de estado dos 
negocios do ultramar, que ficaria aunexa a qual- 
quer das seis existentes, e por fim, a 2 de maio 


do mesmo anno se ordenou, que o expediente dos | 


assunptos ultramarinos passasse a ser privativo 
do ministerio da marinha da mesma fórma que 
se estabelecera em junho de 1834. E’ este o sys- 
tema ainda hoje adoptado, embora na organisa- 
ção interna e distribuição do serviço de secrcta- 
ria tenba havido numerosas alterações desde 
1834 até Á actualidade. A administração e pes- 
soal da marinha estão a cargo do respectivo mi- 
nistro, e compete å direcção geral da marinha do 
mesmo ministerio, que tem os multiplos serviços 
a scu cargo distribuidos por seis repartições, além 
d'uma repartição de contabilidade de marinha, 
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que é a sexta da Direcção Geral da Contabilida- 
de Pnblica, e de uma delegação da thesouraria 


| geral do ministerio da fazenda, servindo de pa- 


gadoria. O miuistro da marinha tem a suare- 
partição especial do gabinete, c além d'isso um 
naalis superior de mariuha, composto de tres 
officiaes generaes mais antigos, encarregado de 
estudar as mais altas questões que pódem inte- 
ressar a marinha, e de emittir sobre ellas a sua 
autorisada opinião. Dependentes da direção ge- 
ral da marinha estão os estabelecimentos de ins- 
trueção, representados pela Escola Naval, Escola 
auxiliar de Marinha, Escola pratica de artilharia 
naval, Escolas de alumnos marinheiros, e Escola 
pratica de torpedos e clectricidade, bem como 
os estabelecimeutos fabris: Arsenal de marinha 
e Cordoaria nacional, e ainda o Hospital de ma- 
rinha, e varias commissões auxiliares, taes como 
a Commissão technica de artilharia naval, a 
Commissão central de pescarias, a Commissão de 
cartographia e a Commissão de compras. Um 
conselho superior de saude naval é ouvido sobre 
os assumptos da sua especialidade. O serviço de 
justiça compete aos tribuuacs de justiça da ar- 
mada, que são, cn primeira instancia, o Couse- 
lho de guerra de marinha, e em segunda e ulti- 
ma o Supremo Conselho de Justiça Militar, que 
é commum ao exercito e à armada, sendo, por is- 
so, composto de officiaes generaes de mar e ter- 
ra. Da direcção geral da marinha dependem 
ainda os quatro departamentos maritimos e as 
capitanias dos portos em que se divide o littoral 
do reino e ilhas adjacentes. Um official general 
exerce o comnando das forças navaes com o tì- 
tulo de major general da armada, e tem sob as 
suas ordens immediatas um chefe de estado- 
maior e um sub-chefe, com uma secretaria para 
o serviço de expedicnte, o que tudo constitue a 
majoria general da armada. O pessoal da mari- 
nha militar compõe-se dos officiaes de marinha, 
dos engenheiros navaes, dos medicos e pharma- 
ceuticos navaes, dos maçhinistas, dos capellães, 
dos officiaes da administração naval, das praças 
do corpo de alumnos da armada: guardas-mari- 
nhas e aspirantes, e finalmente dis praças do 
corpo de marinheiros, que são os ofhiciaes infe- 
riores das diversas classes, e equiparados, e a 
marinhagem. O corpo de marinheiros é comman- 
dado por um official general cu capitão de mar 
e guerra, compõe-se de cinco brigadas, consti- 
tuindo daas divisões, e é elle que fornece as guar- 
nições dos uavios de guerra. Desde 1892 haain- 
da um corpo de anxiliares do serviço naval com 
as graduações de segundos tenentes ou de guar- 
das-marinhas. Estes ofliciaes auxiliares saem da 
classe dos ofticiaes inferiores e prestam serviço 
no arsenal, nas capitauias dos portos, nas secre- 
tarias dependentes do miuisterio da marinha, 
cte. O rei éo chefe superior das forças navaes, 
e tem o posto de almirante general. Os navios de 
guerra armados, que se encontram no Tejo, cons- 
tituem a chamada divisão de reserva do porto de 
Lisboa, os que estão em serviço nas colonias fa- 
zem parte das divisões, ou estações navacs, on 
coustituem esquadrilhas especialmente affectas 
ao serviço de policia dos rios africanos. O resto 
dos navios do estado são os navios escolas, 08 
torpedeiros, e alguns de pequeno lote que exer- 
cem a tscalisação aduauveira, ou da industria da 
pesca, ao todo 62 navios. 
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Marinhaes. Pov. da freg. de N. 5.º da Con- 
ceição, de Muge, coue. de Salvaterra de Magos, 
distr. de Santarem. Tem est. do camiuho de fer- 
ro de Vendas Novas, entreo apeadeiro de Ago- 
lada e a est. de Muge. 

Marinhão. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Moreira de Rei, conc. de Fafe, distr. de Braga. 
Tem correio com serviço de posta rural. 

Marinhas. Pov. e freg. de S. Miguel, da prov. 
do Minho, cone. e com. de Espozende, distr. e 
arceb. de Braga; 367 fog. e 1:788 hab. Tem es- 
colas para ambos os sexos e est. post. À egreja 
matriz da freguezia fica distante 3k. da séde do 
coue. e está situada proximo da costa. O eabido 
da sé de Braga apresentava o reitor, que tinha 
1508000 réis de rendimento. E' a povoação mais 
pittoresca do concelho, muito fertil e industrial 
em diversos ramos. Cria muito gado. Perteuce à 
3.º div. mil. e ao distr. de recrut, e res. n.º 3, 
com a séde em Viauna do Castello. || Pov. na fre- 
guezia de Santa Eulalia, de Villar de Moiros, 
concelho de Caminha, distr. de Vianna do Cas- 
tello. 

Marinhas de sal. V. Salinas. 

Marinheira.Povoações nasfreguezias: S. Mar- 
tinho, de Alva, conc. de Castro Daire, distr. de 
Vizeu. || N. S.º d'Ajuda, 4.º bairro de Lisboa. 
Aeha-se situada junto à estrada real que vae de 
Cazellas para Portela, e perto da estrada militar 
da eircumvallação da capital. || S. João Baptista, 
de Villa Cova á Coelheira, conc. de V. N. de Pai- 
va, distr. de Vizeu. 

Marinheira e Pomar do Melo. Ilha da Ma- 
deira; pov. na freg. de N. S.* da Graça, de Es- 
treito de Camara de Lobos, cone. de Camara de 
Lobos, distr. do Fuachal. 

Marinheiros de Baixo e de Cima. Duas po- 
voações na freg. de S. Thiago, de Marrazes, conc. 
e distr. de Leiria. 

Marinhella. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Paços de Gaiollo, conc. de Mareo de Canavezes, 
distr. do Porto. 

Marinho. E" appellido nobre, que vciu da Gal. 
liza, e ali tomado por alcunha. Ò primeiro qu^ 
em Portugal appareceu com este appellido, e 
que veiu da Galliza estabelecer-se n'este reino, 
foi D. Affonso Paes Marinho. O conde D. Pedro, 
no scu Nobiliario, dá a familia d'este appellido 
descendente de D. Forjaz Marinho. O seu solar 
era a Torre dos Marinhos, na antiga freguezia 
d'este nome, da provincia do Minho, ha muitos 
annos annexa á de Valladares. As suas armas 
são: Em campo de prata quatro faxas azues on- 
deadas, elmo d'aço aberto, e por timbre uma se- 
reia com cabello de ouro. Outros do mesmo ap- 
pellido usam: Em campo verde cinco flôres de liz 
de prata, em aspa, e por baixo d'ellas tres oudas 
de azul e prata; elmo de prata aberto, e timbre 
a sereia das armas antecedentes. Ainda outros 
Marinhos trazem por armas: Em campo de prata 
tres ondas de azul, em faxa; o mesmo timbre c o 
mesmo clmo. Outros tambem usam: Em campo 
azul einco meias flôres de liz, de ouro, em aspa, 
eo mesmo elmo e timbre. 

Marinho (Balthazar). Escriptor, que militou 
ua Índia, distinguindo-se na expedição de Mom- 
baça em 1589. Deixou manuscripta uma Feiação 
da expedição de Mombuça, quese guardava na 
bibliotheca do rei de Hespanha. 


Marinho (P. Francisco). Era da cougregação 
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da Missão. Sendo crtinetas as ordens religiosas 
cm 1834, passou á classe de presbytero secular. 
Ignoram-se as datas do nascimento e fallecimen- 
to. Escreveu: Liga du theologia moderna com a 
philosophia em dano da egreja de Jesus Christo, 
descoberta numa carta de um parocho da cidade 
e outro parocho da aldeia, ete. escripta no idioma 
italiano pelo abbade Bonola, traduzida em portu- 
guez, Lisooa, 18t:t. Publicou alguns artigos e eor- 
respondencias no jornal Portuguez Velho, em 
1842 e 1843. Parece ser tambem o autor do se- 
guinte opusculo: Arte de vedoria, util e necessaria 
para todos os que quizcrem ter conhecimento do 
FNE, curso e direcção das aguas, Lisboa, 
1840. 

Marinho (Joaquim Pereira). V. Pereira Ma- 
rinho (Joaquim). 

Marinho (José Pires). Photographo, socio da 
graude officina de photogravura, de Pires Mari- 
nho & C.*, estabcleeida na praça dos Restaura- 
dores, em Lisboa. Nasecu em 1857, e aos 17 au- 
nos começou a exereer o magisterio primario © 
mais tarde o secundario. Em 1891 era simples 





Josê Pires Marinho 


amador, porém muito dedicado, da photographia, 
e um seu amigo, por casualidade, o apreseutou 
ao conheeido gravador Francisco Pastor, como 
sendo um amador distincto e fóra do vulgar, por 
se dedicar á photographia em seda, marfim, ma- 
deira, ete. D'esta apresentação resultou Francis- 
co Pastor lhe pedir com insistencia para que es- 
tudasse a fórma de photographar sobre a madci- 
ra, propria para a gravura a buril, porque evi- 
tava assim o desenho, que em retratos princi- 
palmente, muitas vezes, se não parecia com o 
original. Marinho accedeu ao pedido, mais por 
gosto que por interesse, e depois de varias ten- 
tativas conseguiu no fim de seis mezes fazer um 
trabalho, tanto a contento de Francisco Pas- 
tor, que logo lhe propôz trabalhar para elle, pro- 
posta que toi acceita, sendo Marinho auxiliado 
por seu irmão Antouio, seu actual socio. Mezes 
depois trabalhavam ambos juntos n'uma iudus- 
tria desconhecida em Portugal, e assim se pro- 
seguiu durante um anno, até que afinal José Pi- 
res Marinho começou a intentar ir além da pho- 
tographia, completando o trabalho. Lembrou-se 


| da gravura chimica, empresa arrojada e difhcil, 
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porque a esse tenpo consistia u"um segredo pon- 
co facil de desvendar, e dispondo das suas econo- 
mias de 20 anuos como professor, conseguiu em 
1894 abrir ao publico uma modesta oficina de 
gravura chimica. Ao principio fôram enormes as 
difficuldades, porque além do processo ser pouco 
conhecido em Portugal, eram poucos os impres- 
sorcs que sabiam tirar partido d'uma photogra- 
vura; d'aqui resultou um grande prejuizo duran- 
te tres annos. Em tempo pediu um privilegio da 
introducção da sua nova industria, mas não o 
pôde alcançar. Trabalhando sempre, sem desa- 
nimar, procurando aperfeiçoar os seus trabalhos, 
tem conseguido serem estes os preferidos. Hoje 
as suas importantantes oflicinas estão installadas 
na praça dos Restauradores, confórme dissémos, 
e com todas as condições de luz e de hygiene. 
Em machinas encontra-se ali o que ha de mais 
moderuo com todos os aperfeiçoamentos receutes; 
executa-se não só simili gravura e zinco-graphia, 
como tambem a trichromia, stereotypia, ete. A 
photogravura, assim iviciada por José Pires Ma- 
rinho, tem prestado grandes beneficios à impren- 
sa c à industria dos livros. 

Marinho. Pov. na freg. de S. Martiuho e cone. 
de Pombal, distr. de Leiria 

Marinho de Azevedo (Luiz de). Capitão e 
commissario militar, secretario do conde de S. 
Lourenço, quando este general governava as ar- 
mas na provincia do Alemtcjo, nas campanhas 
que se seguiram á acclamação de D. João IV. 
Era natural de Lisboa, onde tambem fallcceu a 
25 de uovembro de 1652. Escreveu: Apologeticos 
discursos, oferecidos à magestade d'el-rei D. João 
nosso senhor, em defeza da fama e boa memoria de 
Fernão de Albuquerque, do seu conselho, e gover- 
nador que foi da India; contra o que d'elle escre- 
veu D. Gonçalo de Cespedes na Chronica de el-rei 
D. Filippe IV de Castella, Lisboa, 16t1; Orde- 
nança militar para disciplina da milicia portu- 
gueza, recopilada das que instituiu cm Flandres 
o Principe de Parma, e das mais que se observam 
nos exercitos e armadas, Lisboa, 1641; Relação 
verdadeira da victoriu que alcançaram os portu- 
quezes que assistem na fronteira de Olivença, a 6 
de setembro da 1641, Lisboa, 1641; esta Relação 
c as duas seguintes não trazem o nome do autor; 
Relação de duas victorias que os moradores da al- 
deia de Santo Aleixo, e das villas de Mourão e 
Monsaraz alcançaram dos castelhanos ade a 16 
de outubro de 1641, Lisboa, 1641; Relação da en- 
trada que o general Martim Affonso de Mello fez 
na villa de Valverde, e victoria que alcançou dos 
castelhanos, Lisboa, 1641; Commentario dos valo- 
rosos feitos que os portuguezes obraram em defeza 
do seu vei, e da patria na guerra d> Alemtejo.. 
governando as armaso conde de Vimeiro, etc., es- 
ta primeira parte se divide em dois livros, dedi- 
cados a Pero da Silva, conde de S. Lourenço, Lis- 
boa, 1644; Doutrina politica, civil e militar, tira- 
do do livro 5º que escreveu Justo Lipsio, dirigida 
a Mathias d' Albuquerque, Lisboa, 1644; Primeira 
parte da fundação, antiguidades e grandezas da 
mui insigne cidade de Lisboa, e seus varões illus- 
tres em santidade, armas e letras; catalogo de seus 
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Lisboa, 1753. Escreveu em hespanhol: Apologia 
militar de la victoria de Montijo, contra las Re- 
laciones de Castilla y Gazeta de Genova, que la 
culumniaron, Lisboa, 16144; Exclamaciones politi- 
cas, juridicas y morales al Summo Pontifice, Reys, 
Principes, Republicas, amigas y confederadas con 
el-rey D. Juan IV de Portugal, en la injusta pri- 
sion del infante D. Duarte, Lisboa, 1645. 

Marinho da Cruz (Agostinho Alves). Bacha- 
rel formado em Direito pela Universidade de 
Coimbra. N. em Lisboa no anno de 1821, sendo 
filho de Antonio José Marinho da Cruz, e de sua 
mulher, D. Marianua Victoria de Jesus Canto. 
Frequentou os preparatorios no antigo Collegio 
dos Nobres, e em resultado da guerra civil teve 
de interromper os estudos até 1833, indo então 
frequentar o Lyceu Nacional. Em 1811 matricu- 
lou-se na Universidade de Coimbra, e cursou a 
faculdade de Direito até se formar em 1846. No 
anno de 1857 entrou para o magisterio, por con- 
curso á cadeira de Philosophia no Lyceu Nacio- 
nal, epela reforma de instrucção secundaria de 
1580 foi nomeado para a regencia da nova ca- 
deira de Legislação Civil. Exerceu a advocacia 
desde 1857, foi vogal do conselho geral do distri- 
cto, e n'essa qualidade serviu varias vezes de 
governador civil. Foi ajudante do provedor do 
Asylo de Nossa Senhora da Conceição para ra- 
parigas abaudonadas, em 1835, cargo que então 
era excreido por D. Luiz de Carvalho Daun e 
Lorena, depois marquez de Pomares. 

Marinho da Silva (P. Domingos Salvador). 
Presbytero secular, professor publico de Theolo- 
gia dogmatica e moral, e depois de Direito civil 
na Índia Portugueza. N. em Margão, da provin- 
cia de Gôa, a 18 de julho de 1825. Escreveu: 
Cursus sacrae theologiae moralis complectens sa - 
cramenta in genere, baptismum, poenitentiam et 
matrimonium, probatissimis selectissimisque Au- 
ctoribus redactus, Margão, 1802; tomo Il: Cursus 
sacrae theologiae moralis complectens officium di- 
vinum, votum, jejunium, censuras et irregularita- 
tes: probatissimis selectissimisque Auctoritate ex- 
cerptus, etc., Margão, 1866. O autor submetteu á 
censura e approvação previa do então governa- 
dor archiepiscopal de Gôa o tomo [ d'esta obra, 
e os mais que tencionava publicar. Sendo exa- 
minada a mesma obra pelos censores nomeados, 
P. Autonio José Nicolau Barreto e Lourenço Lo- 
bo, parocho da egreja de Margão, que deram os 
scus pareceres em termos bastante lisongeiros 
para o autor, o governador achiepiscopal, em con- 
formidade com estes pareccres, approvou o Curso, 
por despacho de 11 de dezembro de 1862, para 
poder ser lido sem escrupulo pelos estudiosos, e 
deu testemunho publico do zelo, cuidado e eru- 
dição com que o autoro redigira. Este dedicou 
o tomo II ao arcebispo metropolitano D. João 
Chrysostomo de Amorim Pessoa, já então de pos- 


| se da diocese, e d'elle recebeu uma carta muito 


prelados, e mais cousas ecclesiasticas e politicas | 


uté o anno de 1117, em que foi ganhada aos moi- 
ros por el-rei D Affonso Henriques, Lisboa, 1652. 
Foi reimpressa, com o titulo de Fundação, anti- 
guidades e grandezas, etc., e saiu em duas partes, 
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honrosa, que vem transcripta no principio do 
mesmo tomo II. 

Marinis (Fr. João Baptista). Religioso domi- 
nicano da ordem dos prêgadores; professor e prior 
no convento da Batalha e uo de S. Domingos, de 
Lisboa; vigario das religiosas do convento do 
Sacramento, e provincial eleito em 1102; exami- 
nador ayuçdal do arcebispado de Lisboa, depu- 
tado da junta das Missões, da inquisição de Evo- 
ra, de que tomou posse a 2! de junho de 1707. 








MAR 


Era natural do Porto, e fal. no convento de Evo- 
ra em 1723, sendo filho de Pantaleão Pereira e 
de Cathariua de Yigueiredo Gucdes. Professou 
no convento de Aveiro a 24 de outubro de 1664, 
aprendendo ali as sciencias severas. Foi admit- 
tido no collegio de Santo Thomaz, de Coimbra, 
a 26 de abril de 1673, e n'elle dictou Theologia, 
e Philosophia no convento da Batalha. Publicou 
em Evora em 1720 uma Novena de S. Domin 


gos. 


Mariola. Povoações nas freguezias: N. S. das | 


Neves, de Abiul, conc. de Pombal, distr. de Lei- 
ria. || S. Lucas, de Freiria, corc. de Torres Ye- 
dras, distr. de Lisboa. 

Maríoula. Pov. na freg. de N. S.' da Encar- 
nação, de Marmelete, conc. de Monchique, distr. 
de Faro. 

Mariz. Este appellido procede de Lopo de Ma- 
riz, que tinha o seu solar em Paço de Mariz. An- 
tonio de Mariz, filho de Affonso Lopes de Mariz, 
e neto do referido Lopo, tinha a sua residen- 
cia em Villa do Conde. Requereu brazão d'ar- 
mas, que Filippe III lbe mandou dar em 14 de 
setembro de 1634, o qual coustava de: Em cam- 
po azul cinco vieiras de ouro, cm cruz, realça- 
das de negro, apparecendo por eutre as suas pé- 
talas, quatro folhas verdes em cruz; elmo de aço 
aberto, e por timbre um leão azul, lampassado 
ds purpura, com uma das vieiras na cabeça. A 
casa de Paço de Mariz passou depoisa ser mor- 
gado dos Ferreiras. 

Mariz (Joaqum de). Ourives em Coimbra, on- 
de exerceu a profissão de substituto do contraste 
ensaiador do ouro e prata, por alvará da camara 
muuicipal de 13 de dezembro de 1864. N. em 
Anadia a 6 de setembro de 1-07, e fal. em 20 de 
novembro de 1878. Era fiho de Bernardo de Ma- 
riz, e de sua mulher Maria Josepha Moreira. 
Casou com D. Maria José da Costa Pinto de Ma- 
riz. Escreveu: Systema metrico decimal pratico, 
contendo breves explicações praticas sobre o novo 
systema de pesos e medidas ete., Coimbra, 1859. 
Deixou inédita a seguinte obra: Mappa do valor 
dos toques do ouro e da prato, e suas explicações 
em milesimos, tomando por bazeo valor do peso do 
gramma das moedas de ouroeprata do novo cu- 
nho portuguez, conforme a lei de 29 de julho de 
1854. 

Mariz (D. José Alves de). Bispo de Miranda c 
de Bragança. N. em Coimbra a 5 de fevereiro de 
1844, sendo filho de Joaquim de Mariz, ourives 
n'aquella cidade, e de sua mulher, D. Maria José 
da Costa Pinto Mariz, familia possuidora de bens 
de fortuna, natural da região da Bairrada. Estu- 
dou os preparatorios no Lyceu de Coimbra, e 
aos 17 annos de edade, em 1561, matriculou-se 
ua faculdade de Theologia na Universidade de 
Coimbra. Durante o curso teve distincções, e 
quando o concluiu, em 1866, teve referen- 
cias muito honrosas do professorado, que n.uito 
o estimava. À sua familia via se reduzida a pre- 
carias circumstancias por causa d'uma rui- 
nosa e longa demanda, e o joven estudante, du- 
rante o curso, aproveitava as horas vagas para 
leccionar humanidades, provendo assim ás neces- 
sarias despezas dos estudos, auxiliando tambem 
a sua familia. Este digno procedimento attrahiu- 
lhe as maiores sympatbias. Depois de concluida 
a formatura continuou com as lições particulares, 
e assim Be conservou, csperando a edade cano- 
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nica para sc ordenar. Em 1867, nas temporas da 
Santissima Trindade, recebeu em Braga as or- 
dens menores de subdiacono, conferidas pelo ar- 
ccbispo D. José Joaquim de Azevedo e Moura; 
n'esse mesmo anno, nas temporas de Santa Luzia, 
o arcebispo de Evora D. José Antonio da Matta 
e Silva, ordenou-o de diacono, e no anno seguin- 
te, 1868, em sabbado de S. Lazaro, o bispo do 
Porto D. João de França Castro e Moura confe- 
riu-lhe a ordem de presbytero. Cantou a sua pri- 
meira missa no domingo de Paschoa, a 1% de 
abril do mesmo anno, na egreja do antigo cou- 
vento de Santa Cruz, de Coimbra. Em 1869 foi 
convidado pelo vigario geral de Aveiro, dr. 
Manuel Augusto de Sousa Pires dc Lima, para 
leccionar no seminario d'aquella diocese, o curso 
ecclesiastico, e a 22 de janeiro de 1370 tomou 
possc da regencia das cadeiras de Hermeneutica 
Sagrada, Direito Canonico e Theologia Moral, 
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leceionando ao mesmo tempo os preparatorios no 
Collegio Aveirense. A diocese de Aveiro foi ex- 
tincta em 1882, por carta regia de 14 de setem- 
bro, mas o curso de sciencias ecclesiasticas ain- 
da se couservou até 1581, anno em que fechou o 
seminario. O digno professor foi então chamado 
a Coimbra pelo bispo, sr. D. Manuel Correia de 
Bastos Pina, para reger no seminario a cadeira 
de Theologia Dogmatica, que a ter o 
seu professor, o dr. Augusto Eduardo Nunes, sido 
nomeado coadjutor e futuro arcebispo de Evora. 
Tratando se de escolher bispo para a diocese de 
Bragança, propoz o governo em 21 de julho de 
1885 o abalisado professor, cuja cleição foi con- 
firmada logo no dia 39.0 Conimbricense de 2 do 
mez de agosto seguinte, a proposito d'estc facto, 
dizia: «Sabemos que no consistorio, celebrado 
em Roma na quiuta feira ultima, fôra preconi- 
sado bispo de Bragança o nosso respcitavel pa- 
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tricio o sr. D. José Alves de Mariz. 2º sem duvi- 
da a primeira vez que se dá o facto de media- 
rem apenas oito dias entre a nomeação de um pre- 
lado pelo governo portuguez e a sua confirmação 
em Roma. O novo prelado de Bragança póde, e 
temos plena eonfiança de que ha de desempenhar 
com todo o zelo evangelico a alta missão de 
Episcopado. Aquella diocese tem quasi sempre 
estado orphã dos seus prelados, porque em re- 
gra, mesmo quando os tem, poueo tempo ali per- 
maueeem, A maior parte das povoações do bispa- 
do de Bragança nunca fôram visitadas por um 
prelado; são faceis de vêr as consequencias que 
d'este abandono pódem provir em prejuizo da re- 
ligião. As virtudes evangelicas e dedicação pelo 
cumprimento dos seus deveres bem reeouheeidos 
em o nosso patricio, decerto hão de fazer com que 
a figreja c o Estado muito tenham a ganhar con 
a sua elevação a este importante cargo na dio- 
cese de Bragança.» O bispo D. José Alves de 
Mariz foi sagrado em Lisboa, na egreja dos Mar- 
tyres, pelo nuncio apostolico Monsenhor Vicente 
Vanutelli, a 15 de novembro de 1885, assistindo 
os bispos de Coimbra e de Bethsaida, e deu en- 
trada na sua diocese a 31 de janeiro do 1886. As 
Instituições Christãs d'esse tempo publicaram mi- 
nueiosamente a recepção brilhante feita em Bra- 
gança a um prelado que vinha precedido da fa- 
ma de grandes dotes intellectuaes e brilhantes 
qualidades moraes. Às primeiras providencias, à 
que o diguo prelado logo se dedicou, foi a ini- 
ciação das visitas pastoraes, a reforma do semi- 
nario, material o moralmente considerada, e a do 
ensino theologico e secundario. Sabendo muito 
beim das enormes vantagen: que lueram os povos 
coin as visitas do prelado que espiritualmeute os 
rege, não hesitou um momento de pôr em pratica 
este difheil encargo pastoral; não lhe puzeram 
estorvo a falta quasi absoluta da communicações 
na provineia de Traz-os-Montes, muito abando- 
nada e esquecida das regalias da eivilisação; 
percorreu grande parte da diocese, visitando 
mais de 100 freguezias. Foi enorme a dificulla- 
de que desde logo se apresentou ao sr. bispo de 
Bragança para provêr de elero as parochias do 
seu bispado, grande numero das quaes estavam 
vagas, veudo so forçado porisso nos primeiros 
10 annos do seu governo a recorrer ao expedien- 
te das annexações de duas e tres freguczias, pa- 
ra provêr às necessidades espirituaes mais ur- 
gentes d'aquelles povos. Havia grande talta de 
padres, coutribuindo prineipalmente para esta 
falta a pequena capacidade do antigo seminario, 
que então estava em decadencia e em grande 
desorganisação disciplinar. O sr. bispo de Bra- 
gança comprebendeu que uma das primeiras 
providencias a adoptar, para precucher as pa- 
roebias que vagavam dia a dia, era ampliar o 
seminario diocesano, e dotal-o de todos os ele- 
mentos indispensaveis a um estabelecimento mo- 
delar no seu genero, para satisfazer ao fim de- 
sejado, que era obter clero sufliciente para oc- 
correr às necessidades da diocese, e este mori- 
gerado, illustrado, digno da alta missão do sa- 
cerdoeio. O digno prelado conseguiu fundar em 
poucos annos um seminario iuteiramente novo, 
junto ao antigo, começando pela construeção 
d'un: magnifico edificio, satisfazendo a todos os 
requisitos da hygiene, e reorganisando os estu- 
dos. Estas importantes obras, que duraram 9 au- 
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uos, importaram em mais do 12:0008000 réis, 
quantia obtida pelo prelado do cotre da Bulla 
da Cruzada e do ministerio das Obras Publicas. 
A sua inauguração verificou-se em 15 de outu- 
bro de 1898. O seminario actual tem 23 quartos 
em condições hygienieas, emquanto que o antigo 
tiuha apenas 14, e 6 espaçosas salas ao rez do 
chão, para livraria, laboratorio das scicneias 
uaturacs, aulas de Thcologia, sala das congre- 
gações, e salão nobre para a aetos solemnes. O 
antigo seminario tinha uma entrada insuflicien- 
tissima, e o actual tem uma longa e espaçosa es- 
cadaria de granito lavrado, com 17 degraus, que 
defrontando com a capella dá serventia para as 
aulas. A'cêrca da reforma dos estudos, logo em 
1835 fundou uma cadeira de Philosophia esco- 
lastica no curso theologico; em 1886 ereou a de 
Physica, chimica e historia natural; em 1895 es- 
tabeleceu a aula de musica, canto e instrumentos 
proprios para orchestra de egreja, que se inau- 
gurou em 25 de abril d'esse anno, independente- 
mente da de cantochio quejá existia. Foi este 
o segundo seminario do reino onde se ensinaram 
as disciplinas de Philosophia escolastica e scien- 
cias natuiaes. Em 1896 dotou o estabelecimento 
com os Estatutos do Seminario Episcopal de S. 
José de Bragança, modelados pelos mais moder- 
nos processos educativos. Em 1893 fundou o Ga- 
binete de Seiencias Natnraes, dotando-o eom 
uma secção de apparelhos de Physiea em nume- 
ro de 60; um herbario da flora lusitana repre- 
sentado por 840 especies de 100 familias, orga- 
nisado expressamente para o Gabinete de Histo- 
ria Natural do Seminario de Bragança pelo dr. 
Joaquim de Mariz, naturalista da cadeira de Bo- 
tanica na Universidade de Coimbra. O beneme- 
rito prelado tambem enriqueecu o mesmo gabi- 
nete com uma secção de mineralogia e petro- 
graphia, composta de 50 mineraes e 50 rochas. 
Com o fim de despertar nos estudantes o esti- 
mulo, creou premios para os que se distingnis- 
sem em comportamento moral, merito litterario 
e scientifico, tendo logar a primeira distribuição 
em aeto solemne a 19 de outubro de 1899; pro- 
move saraus litterarios; obriga-os a frequenta- 
rem o pulpito nos domingos da quaresma e ou- 
tras festividades, e a ensinarem a doutrina chris 

tă nos dias feriados ás creanças da cidade nos 
claustros da sé debaixo da vigilancia d'um su- 
perior. A diocese de Bragança foi a primeira do 
paiz ondo houve exereieios espirituaes ao clero, 
promovidos por este prelado. São numerosas as 
medidas que o digao bispo de Bragança tem to- 
mado sobre a administração diocesana com rela. 
ção ao elero parochial, e outras providencias tam- 
bem importantes de interesse geral e bem cstar 
dos povos. Era enorme a serie do faltas de dis- 
ciplina ecclesiastica, de preconceitos e abusos do 
culto religioso entre os povos, e de falta de hy- 
giene e asseio nos templos, a que, além das 
admoestações feitas verbalmente e em homilias 
ao elero parochial e aos fieis nas visitas aos dif- 
ferentes areipestrados, oppôz as T4 pastoraes e 
cireulares impressas, onde so patenteia muita 
prudencia e admiravel taeto governativo, muita 
instrueção religiosa o scientifica. A imprensa 
periodiea tem tecido os maiores elogios a estas 
publicações Na biographia do sr. bispo D. José 
Alves de Mariz, escripta pelo reitor de Baçal, 
sr. Francisco Manuel Alves, publicada no Porto, 
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em 1906, vem a relação minuciosa de todas es- 
tas cireulares, pastoraes, e outras publicações do 
venerando bispo. D'essas publicações se devem 
destacar as duas seguintes provisões, notaveis 
pelo seu caracter patriotico e seientifico: Provi- 
são sobre o d.º centenario do descobrimento do ca- 


minho maritimo para a India e à Provisão sohre | 


Archeologia. Estes dois documentos fòram rece 

bidos com enthusiasmo por todos que sc inte- 
ressam pelas glorias naecionaes e pelos progres 

sos da sciencia archeologica em Portugal. E" 
tambem de alto valor litterario e seientifico a 
sua Exhortação sobre a Quaresma de 1963, Peni- 
tencia e encerramento do jubileu pontifical do SS. 
Padre Leão XIII Quando em 1902 se installou 
no paço episcopal de Bragança a delegação dis- 
trietal da Assistencia Nacioual aos Tuberculo- 
sos, o illustre presidente sr. bispo D. José Alves 
de Mariz, diseursando sobre a necessidade de, 
n'este distrieto, se promover por todos os meios 
a lucta coutra a tubereulose, indicou, entre ou- 
tros, o dispensario para consultas e applicações 
therapeutieas gratuitas, o hospital com pavi- 
lhões isolados para tysicos, eo sanatorio para 
tratamento dos doentes em altitudes elevadas. 
Estas medidas fôram abraçadas com enthusiasmo 
pelos teebnicos, tanto mais que na séde da dio- 
cese uão existia um hospital civil, digno d'este 
nome. O sr. bispo D. José Alves de Mariz foi 
agraciado, por dcereto de 10 de maio de 1899, com 
a gran cruz ca commenda da ordem de Nossa 
Senhora da Conceição. Além do livro já citado 
do sr. Franeiseo Manuel Alves, tambem vem pu- 
blicada a biographia e retrato do veuerando pre- 
Jado no Occidente, de 1903; no jornal Nordeste, de 
28 de janeiro do mesmo anno; Esboço biogra- 
phico do Exmo e Revmo gr. D. José Alves de Ma- 
riz, por Autonio Maria Seabra de Albuquerque, 
Coimbra, 1888. 

Mariz (Pedro de). Presbytero e baeharel for- 
mado em Canones, guarda-mór da livraria da 
Universidade de Coimbra, eorrcetor da sua im- 
prensa, provedor perpetuo do hospital da villa de 
Castanheira. N. em Coimbra, mas ignora-se a 
data do nascimento; fal. em Lisboa a 2! de no 
vembro de 1615. Era filho de Antonio de Mariz, 
impressor na referida cidade. Teve varia instru- 
eção da historia secular, principalmente de Por- 
tugal, e dos preceitos da poesia, por cujos dotes 
mercceu 08 elogios de diversos eseriptores. Pedro 
de Mariz parece ser o mesmo que foi eserivão da 
Torre do Tombo, em Lisboa, e que ainda vivia em 
1615, succedendo-lhe em março do anno seguinte 
no cargo Gaspar Alvares da Louzada. Escreveu: 
Dialogos de varia historia, em que summariamen- 
te se referem muitas cousas antiyas de Hespauha, 
e todas as mais notaveis que em Portugal aconte- 
ceram em suas gloriosas conquistas, antes e depois 
de ser levantada a dignidade real, e outras mui- 
tas de outros reinos dignas de memoria, com o8 re- 
tratos de todos os reis de Portugal, Coimbra, 1544; 
dedicado ao bispo capellão mór D. José de Al. 
meida, do conselho de Estado, presidente da Me- 
sa da Consciencia e Ordens,.e commendatario 
do mosteiro de Aleobaça. Pedro de Mariz foi o 
primeiro que publicou cem as vidas dos reis os 
sens respectivos retratos, exemplo que mais tar- 
de foi seguido por fr. Bernardo de Brito nos 
Elogios dos Reis, por Antonio de Vasconcellos nas 
Anacephaleoses, e por outros eseriptores. Fez-se 
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2º edição d'esta obra, em Coimbra, 1597, c 3.º, 
em Lisboa, em Ib7t. Escreven mais: Cumões, 
que saiu no prineipio do commento aos Lusiadas, 
composto pelo P. Manuel Correia, Lisboa, 1613; 
Historia do B Fr. João de Sahagum, ete.; Lis- 
boa, 1609; Historia admiravel do santo milagre 
de Santarem, ete.,Lisboa, 1612. Deixou os seguin- 
tes manuseriptos: Chronica deel-rei D. Sebas- 
tião; Historia da vida e milagres, e canonisação 
de Š. Jacinto, que se conservava na livraria do 
duque de Lafões; Explicação da Bulla da Cru- 
zada, 2 tomos in fol., obra delitada a D. Anto- 
uio de Mascarenhas, commissario geral da Bul- 
la da Cruzada, o qual entregando estes volu- 
mes ao livreiro Domingos Fernandes para os 
imprimir, com a jornada que fez a Paris em 1648 
eom o embaixador Francisco de Mello, monteiro - 
mór do reino, não soube o fim que tiveram. Dci- 
xou incompleto: Vida e feitos de André Furtado 
de Mendonça. 

Mariz. Pov. e freg. de Santo Emilião, da pro- 
viueia do Minho, cone. e com. de Barcellos, distr. 
e arceb. de Braga; 51 fog. e 187 hab. Tem ese. 
do sexo fem. A pov. dista 4 k. da séde do cone. 
e está situada a uns 500 m. da margem direita 
do rio Cávado. A pov. pertence á 3.º div. mil. e 
ao distr de recrut. e res. n.º 3 com a séde 
em Viauna do Castello. Esta freg. esteve an- 
nexa à de Creizomil. Em, Mariz la uma fonte 
d'agua mineral, que se applica para o tratamen- 
to de varias molestias do estomago. O reitor do 
convento de Villar de Frades (de conegos de S. 
João Evangelista, denominados os bous homens 
de Villar) apresentava o vigario, que tinha 
208000 réis de congrua e o pé d'altar. À pov. é 
muito antiga. || Povoações nas freguezias: Santo 
Adrião, de Padim da Graça, eonc. e distr. de 
Braga. || O Salvador, de Villar de Andorinho, 
cone. de V, N. de Gaia, distr. do Poito. 

Mariz Carneiro (Autonio de). Fidalgo da Ca- 
sa Real, cavalleiro pyofesso na ordem de Christo; 
formado em Direito Civil, desembargador, cos- 
mographo-mór do reino, ete. N. em Lisboa, sen- 
do seus paes de Villa do Conde; fal. na mesma 
cidade em 5 de agosto de 1642. Depois de estu- 
dar Direito Civil na Universidade de Coimbra, 
e de ser cleito desembargador, applicou se dedi- 
cadameute Ás disciplinas mathematicas; persua- 
dindo se que pelo seu estudo descobrira o segre- 
do de fixar a agulha de marcar, chamavam-lhe o 
Agulha fixa. Querendo fazer experiencias d'esta 
sua invenção, foi 4 Iudia, d'onde voltou desilludi- 
do ácêrca da sua descoberta. Pela profunda no- 
ticia que tinha da Mathematica, suceedeu a D. 
Manuel ae Menezes no cargo de cosmographo- 
mór do reino. Foi sepultado na egreja do con- 
vento de Santo Eloy, de Lisboa, dos conegos se- 
culares de S. João Evangelista. Escreveu: Regi- 
mento de pilotos, e roteiro das navegações das In- 
dias Oritentaes. Agora novamente emendado e ac. 
crescentado com o Roteiro de Sofala até Momba- 
ça, e com os portos e barras do Cabo de Finis 
Terrae até o Estreito de Gibraltar, com suas al- 
turas, sondas, e demonstrações, Lisboa, 1642; Re- 
gimento de pilotos e roteiro da navegação e son- 
quistas do Brazil, Angola, S. Thomé, Cabo Ver- 
de, Maranhão, Ilhas e Indias Occidentaes, etc., 
accrescentado com o roteiro do Maranhão e Ita- 
maracá, e com as estampas dos portos, sondas e 
barras do Cabo de Finis Terrae até o Estreito de 


861 


MAR 


Gibraltar, 1655, não tem logar da impressão, mas 
suppõe-sc ser de Lisboa; Hydrographia curiosa de 
la navigation, S. Sebastian, 1675. Deixou manus- 
eripta uma obra em latim, dedicada ao arcebispo 
de Lisboa, D. Manucl de Castro. 

Mariz Coelho (José Alves). Doutor cm Cano- 
nes pela Universidade de Coimbra. Era natural 


de Arcos, concelho d'Anadia, sendo filho de José | 


Siss Coelho. Doutorou-se a 28 do junho de 
1818. 

Mariz Junior (Joaquim de). Bacharel for- 
mado em Medicina pela Universidade de Coim 
bra, cujo curso terminou com distincção cm 
1873. Naturalista; socio correspondente da Aca- 
demia Real das Sciencias de Lisboa. N em 
Coimbra a 28 de janeiro de 1847, sendo filho 
de Joaquim Mariz, e de sua mulher D. Maria 
José da Costa Pinto de Mariz. E" irmão do sr. 
bispo de Bragança, D. José Alves de Eariz. Foi 
provido em julho de 1879 no cargo de naturalis- 
ta adjunto à cadeira de botanica na faculdade de 
Philosophia na mesma Universidade, cargo em 
que tem prestado muitos bons serviços ao Jar- 
dim Botanico, principalmente na classificação 
dos herbarios da flora portugueza. Amadur da 
arte de desenho, tem trabalhos apreciaveis, que 
se pódem vêr em varias gravuras no Archivo 
Pittoresco, nas Reliquias da architectura roma- 
no-bysantina, do dr. A. Filippe Simões, no Guia 
historico do viajante em Coimbra, de A. M. timões 
de Castro, no Guia historico do viajante no Bus- 
saco, do mesmo autor, etc. Escreveu: Subsidios 
para o estudo da flora portugueza, I Papiliona- 
ceas L., Coimbra, 1884. Phanerogamicas, flora 
lusitanica. No jornal de Coimbra Estudos medi- 
cos, de 1877 a 1378, publicou um artigo intitula- 
do: Um caso notavel do cancro do peritoneo. 

Marmelal. Povoações nas freguezias: S. Pe- 
dro, de Fratel, conc, de Villa Velha de Rodam, 
distr. de Castello Branco. || Espirito Santo, de 
Villa Secca, conc. de Armamar, distr, de Vizeu. 
|! S. Theotonio, cone. de Odemira, distr. de Be- 
ja. 
Marmelar. Pov. e freg. de Santa Brigida, 
da prov. de Alemtejo, conc. da Vidigucira, com. 
de Cuba, distr. e bispado de Beja Dista 14 k, da 
séde do conc.e está situada entre duas ribeiras, 
na estrada que vac da Vidigueira a Moura. Tem 
esc. do sexo masc. À terra é fertil, muitos cc» 
reaes, e pertence á 4.º div. mil. e ao distr. de re- 
crut. e res. n.º 17, com a séde em Lagos O pri- 
meiro orago d'esta freg. era Santa Maria. Os eon- 
des de Valle de Reis apresentavam o prior, que 
tinha 4005000 réis de rendimento. 

Marmeleira. Pov. e freg. de S. Miguel, da 
prov. da Beira Alta, conc. de Mortagoa, com. de 


Santa Comba Dão, distr. de Vizeu, bispado de | 


Coinbra; 155 fog. e 674 hab. Tem cse. do sexo 
masc. e cst. post. A pov. dista 5 k. da séde do 
conc. e está situada na margem d'um aflluente do 
rio Mortagoa. A terra é fertil, cria gado e tem 
muita caça Pertence 4 2.º: div. mil e ao distr. de 
recrut. e res. n.º 14, com a séde em Santa Com- 
ba Dão. Os duques de Cadaval apresentavam o 
prior, que tinha 5008000 réis de rendimento. A 
terra é muito fertil Cria muito gado de toda a 
qualidade, c tem inuita caça. Proximo e ao norte 
do logar da Marneleira está o Santuario de N. 
8.º do Carmo. l ambem n'esta freguezia existe o 
Santuario de N, S+ da Ribeira, a pouca distan- 
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cia da aldeia da Marmclcira, e nas margens d'u- 
ma caudalosa ribeira a que a capella deve o titu- 
lo. A imagem da Senhora é de pedra, d'uns 30 
c. de altura, com o Menino Jesus no braço es- 
querdo, offerecendo-lhe com a mão direita um 
raminho de fructos. Ignora-se quando esta capel- 
la foi fundada, mas sabe-se que já existia em 
1615, e que foi reedificada ou ampliada em 1741. 
) Pov. e freg. de S. Francisco de Assis, da prov. 

a Extremadura, conc de Rio Maior, com. e dis- 
tr. de Santarem, patriarc. de Lisboa; 816 fog. e 
1:393 hab. Tem escolas d'ambos os sexos e est. 





post. Dista 12 k. da séde do cone. Pertence å 1.º 
div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 16, com 
a séde em Lisboa. || Povoações nas freguezias: S. 
Miguel, de Foz de Arouce, cone. da Louzã, distr. 
de Coimbra. || S. Thiago, de Souzellas, conc. e 
distr. de Coimbra. !| Casaes na freg. do Espirito 
Santo, de Landal, conc. de Caldas da Rainha, 
distr. de Leiria. 

Marmeleiro. Pov. e freguezia de N. S.º da 
Conceição, da prov. da Beira Baixa, conc., com., 
distr. e bisp. da Guarda; 350 fog. e 1:285 hab. 
Tem correio com serviço de posta rural. A pov. 
dista 16 k. da séde do conc. e está situada pro- 
xino da margem d'um affluente do rio Côa. A 
terra é fertil Tem caça e cria gado. Pertence À 
2.» div.mil.e ao distr. de recrut. e res. n.º 12; 
com a séde cm Trancoso. A Mesa da Conscien- 
eia e Ordens apresentava o vigario, que tinha 
408000 réis de congrua e o pé d'altar. || Pov. e 
freg. de Santo Antonio, da prov. da Beira Baixa, 
conc. e com. da Certã, distr. de Castello Bran- 
co, bisp. de Portalegre; 101 fog.e 536 hab. Tem 
esc. do sexo masc. e correio com serviço dc pos- 
ta rural. A pov. dista T k. da séde do conc. e es- 
tá situada proximo da margem direita do rio Is- 
na. Tambem é conhecida oficialmente pelo no- 
me de Santo Antonio de Marmeleiro. Pertence À 
5.a div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 15, 
com a séde em Thomar. E" uma das freguezias 
do grão priorado do Crato, hoje annexa ao pa- 
| triarchado de Lisboa. O grão prior do Crato 

apresentava o cura, que tinha 508000 réis de 

congrua e o pé d'altar. À terra é fertil. || Povoa- 
ções nas freguezias: O Salvador e cone. de Al- 
| contim, distr. de Faro, || Santa Maria Magdale- 
na, de Cem Soldos, conc. de Thomar, distr. de 

Santarem. || N. 5.º do Pé da Cruz, de Santa Cruz, 

conc. de Almodovar, distr. de Beja. || N. S^ da 

Conceição, de Chouto, cone. da Chamusca, distr. 

de Santarem. 

Marmeleiros. ilha da Madeira; pov. na freg. 
de N. 5°*do Monte, coucelho e distr. do Fun- 
chal. 

Marimelete. Pov. e freg. de N. S.* da Encar- 
nação, da prov. do Algarve, conc. e com. de Mon- 
chique, distr. de Faro, bisp. do Algarve; 552 tog. 
e 2:709 bab. Tem escolas para ambos os sexos, e 
est post., permutando malas com Monchique. 
Dista 10 k. da séde do conc., e está situada na 
estrada que vae de Aljezur a Monchique, em 
terreno muito accidentado, mas ameno, saudavel 
e abundante de boas aguas, causa da sua fertili- 
dade Ha n'esta freg. muitas vinhas e castanhei- 
ros. Pertence à 4.º div. mil. e ao distr. da recrut. 
e res. n.º 17, com a séde em Lagos. À mitra 
apresentava © cura, que tinha 590 alqueires de 
trigo c 90 de cevada. A térra é muito fertil em 
todos os generos agricolas, principalmente em 
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cereaes. Cria muito gado de toda a qualida- 
de, e nos seus montes ha muita caça. À fregue- 
zia tem varios casaes espalhados, mas a egreja 
matriz está dentro da aldeia de Marmelete. 

Marmellos Pov. e treg, de S. Gens, da prov. 
do Douro, cone. e com. de Miraudella, distr. e 
bisp. de Bragança; 98 fog. e 424 hab. Tem est. 
post. A pov. dista 7 k. da séde do conc. e está 
situada n'um valle, a 1 k. da margem direita do 
rio Tua. Pertence å 6.º div. mil. e ao distr. de 
H e res. n.º 10, com a séde em Mirandel- 
a. 

Marmoural. Povoações nas freguezias: S. Pe- 
dro, de Athaide, cone. de Amarante, distr. do 
Porto. | S. Thiago, de Fonte Arcada, cone. de 
Penafiel, do mesmo distr. || Santa Maria Magda- 
lena, de Magdalena, conc. de V. N. de Gaia, do 
mesmo distr. | Santo André, de Varzea da Ove- 
lha, cone. de Marco de Canavezes, do mesmo dis- 
tricto. 

Marná. Pov. da regedoria de Siolim, cone. e 
apo de Bardez, no distr. e arceb. de Gôa, In- 

ia. 

Marnel. Pov. na freg. de S. Clemente, de 
Sande, conc. de Guimarães, distr. de Braga. || 
Campo alagadiço, lagõa, paul, pantano, pateira, 
ete., tambem se chama marnoceiro ao barqueiro, 
ou pescador dos marneis. Dão-se estes nomes aos 
terrenos cobertos de agua, mas com tão pouca 
altura, que por elles só pódem navegar pequenos 
barcos, ou bateiras. Nas eôrtes de Lisboa, de 
1434, manda o rei D. Duarte, que não paguem 
dizima, nem redizima de peixe, os que andam em 
as barcas de pasageens, e marnoceiros, e outras 
muitas pessoas, que suyam (costumam) de servir 
por galiotes. O marnel mais notavel em Portu- 
gal é o que descrevemos, no artigo seguinte. 

Marnel, Lagoa da prov. do Douro, no distr. 
de Aveiro, na estrada de Lisboa para o Porto e 
provincias do norte. E atravessada pela ponte 
do Marnel, e fica proximo da antiquissima villa 
de Serem, hoje pov. da freg. de S. Christovão, 
de Macinhata de Vouga. Houve aqui em eras re- 
motas a villa chamada de Lamas, ou do Marnel, 
eujas rninas ainda 3c vêem ao sul das ruinas do 
antiquissimo mosteiro de Santa Maria de La- 
mas ou de Santa Maria do Marnel, pois tambem 
se lhe davam ambos os nomes. Na villa existi- 
ram os paços dos nobres c famosos senhores do 
Marnel, que tantos e tão assignalados serviços 
prestaram a Portugal durante os reinados dos 
nessos primeiros monarehas; os de Fernão Gon- 
galves do Marnel e depuis de sua filha, D. The- 
reza Fernandes do Marnel, e de sua sobrinha 
D. Flamnla; os de D. Endorquina Pala, e de ou- 
tros nobres cavalleiros. No tempo do conde D. 
Henrique e de seu filho D. Affonso Henriques, 
era a villa de Marncl a mais notavel d'estes si- 
tios. Esta villa, com este titulo ou com o de La- 
mas, teve por donatarios grandes personagens, e 
o monte do Marnel era realengo, como se vê nas 
Inquirições de D. Affonso II, L. 2, pag 120. Em 
1384, D. João I doou a villa de Marnel e outras 
a Gonçalo Vasques Guedes. Em 1759, perteucia 
aos duques de Aveiro, sendo então confiscada 
para a corôa. A velha ponte de Marnel é muito 
antiga. À villa era acastellada, segundo se vê 
da doação que Pero Paes e sua mulher, Gelvira 
Nunes, fizeram aos monges e clerigos do mostei- 


ro de Lorvão cm 1121. O monte de Marnel com | 
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a seu eastello era um ponto militar no principio 
da monarchia, e aqui, segundo a tradição e va- 
rias memorias, tem havido, desde remotas epocas, 
eêrcos e batalhas. No seculo passado tambem 
aqui se deu um combate nos dias 28 e 29 de ju- 
nho de 1828, entre realistas e liberaes. Os gene- 
raes Saldanha, Villa Flôr, Stubbs e outros, espe- 
raram a divisão miguelista do general Povoas, 
nas posições de Marnel e Vouga, e depois de re- 
nhida lucta, os liberaes ficaram veneidos, e reti- 
raram-se para Grijó e d'ali para o Porto, embar- 
cando depois a bordo d'um navio inglez, com os 
membros da Junta do Porto, que os levou para 
Inglaterra. O mosteiro de Santa Maria de La- 
mas ou de Marnel estava situado n'uma rocha em 
um dos valles das margeos do Vouga, chamado 
Valle de Marnel, onde havia uma ponte, que no 
meio do seculo passado ficou abandonada para 
utilidade da estrada real que se fez de Lisboa 
para o norte, e sobre a qual se construiu em 1859 
a nova ponte de Marnel A egreja do mosteiro ti- 
nha uma espaçosa capella-mór, e era de arehite- 
etura gothiea. Dizem ter sido a fundadora >. 
Endorquina Pala, que já citimos, ou algum dos 
seus ascendentes, porque aquella senhora doou 
em 961 ao mosteiro de Lorvão a sua egreja de 
Santa Maria de Lamas do Marnel. O conde D. 
Gonçalo, filho da condessa Mumadona, em 981, 
tambem doou ao mosteiro de Lorvão a sua villa 
de Lamas, junto ao Vouga, e outras N'uma la- 
pide que estava embutida na parede d'esta egre- 
ja. por detraz da porta travessa, via-se uma ins- 
cripção gothica, que dizia ter sido a mesma egre- 
ja sagrada pelo bispo de Coimbra D. Miguel em 
1170. Parece que a egreja estaria arruinada, e 
que os monges de Lorvão a mandaram reedificar 
c sagrar. O sitio d'esta villa foi abandonado pe- 
lo povo, parece que por ser pouco saudavel, o 
qual se mudon para além da ponte, a pouca dis- 
taneia da antiga povoação, e emum alto hygie- 
nico e fertil para onde foi transferida a antiga 
matriz. A população foi crescendo, e constitue 
hoje a villa de Lamas. A antiga egreja do con- 
vento era no seu tempo muito visitada por mui- 
tos romeiros, pela fama dos milagres de N. S. 
do Marnel, e pelas muitas reliquias que existiam 
ali. O templo arruinado era tão importante an- 
tigamente, que em Roma se denominava a muito 
antiga basilica de Santa Maria do Marnel. 
Marnoco e Sousa (José Ferreira). Doutor em 
Direito pela Universidade de Coimbra, lente ea- 
thedratico da mesma Universidade, vogal do 
Conselho Superior de Instrueção Publica, autor 
commercialista. E’ natural de Souzella, sendo 
filho de Antonio José Ferreira Marnoco e Sousa. 
Foi doutorado a 5 de dezembro de 1897. Tem 
publicado: Dissertações: Syntheses financeiras, 
Coimbra, 1893; Impedimentos do casamento no di- 


| reito portuguez, Coimbra, 1896; Das letras no di- 


reito commercial portuguez (Gissertação inaugu- 
ral para o acto de conclusões magnas na Faeul- 
dade de Direito), Coimbra, 1897; Execução ex- 
traterritorial das sentenças civeis e commerciaes, 
Coimbra, 1898. Lições: Lições de direato politico, 
Coimbra, 1900; Sciencia economica, Coimbra, 
1901 a 1905; Historia das instituições de direito 
romano peninsular e portuguez, Coimbra, 1904; 
Administração colonial, Coimbra, 1905. Polemi- 
ca: O curso do notariado e o sr. Martins de Car- 
valho, Coimbra, 1900. Artigos nos Estudos Ju- 


863 


MAR 


ridicos: A reincidencia no direito penal portu 
guez; Regimen legal das associações de caracter | 
religioso. Applicação aos cheques das disposições 
respectivas a letras. As questões prejudiciaes no 
processo penal. A legitima defeza no direito penal 
portuguez. Relatorio publicado no Boletim da Di- 
recção Geral de Instrucção Publica: À reforma de 
instrucção secundaria e os seus resultados. Como 
refundição da sua dissertação inaugural, logo 
esgotada, publicou a obra intitulada Das letras, 
u gas e cheques, dois vols., Coimbra, 1905 e 
1906. 

Marnota. Povoações nas freguezias: S. Paio, 
de Carvalhal, cone. de Barcellos, distr. de Bra- 
ga. || S. Pedro, de Formariz, conc. de Paredes 
de Coura, distr. de Vianna do Castello. 

Marnoto. Pov. na freg. do N. S. da Picdade 
e conc. de V. N.de Ourem, districto de Santa- 
rem. 

Marnotos. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de Gestaçô, conc. de Baião, distrieto do Por- 
to. 

Maroco. Pov. na freg. de S Paio, de Meixe- 
concelho e districto de Vianna do Castel- 





lo. 

Marofa. Serra no distr. da Guarda. Corre de 
ENE para OSO, junto a Castello Rodrigo, e tem 
866 m. na sua maior altura. 

Marateiras. Pov na freg.de N. S. da Con- 
ceição, de Cercal, conc. de S. Thiago do Cacem, 
distr. de Lisboa. 

Marouba. Pov. na freg. de S. Salvador, de Fo- 
jo Lobal, conc. de Ponte do Lima, distr. de Vian- 
na do Castello. 

Marouços. Ilha da Madeira; pov. na freg. de 
N. S.da Conceição e couc. de Machico, distr. 
do Funchal. 

Marques. Appellido nobre, que veiu de Hes- 
panha, tomado por patronimico do nome pro- 
prio Marcos. As armas das familias d'este appel- 
lido são: Em campo azul, castello de prata, com 
duas chaves de ouro, com aros para cima. 

Marques (Agostinho). Arehitecto ou engenhei- 
ro das fortificações de Tanger, nomeado por Fi- 
lippe III, em 10 de fevereiro de 16 4. 

Marques (Diogo). Architecto do rei, que vivia 
nos fins do seculo xvr. Devem-se-lhe os planos 
de muitos conventos da ordem benedictina, entre 
os quaes se contam o de S. Bento da Victoria c 
o collegio de S. Bento, de Coimbra. 

Marques (Eduardo Augusto), Capitão do es- 
tado-maior, ao serviço do ministerio da Mari- 
oha; um dos militares que se distinguiram na 
campanha contra os cuamatas, em 1907. N. a 21: 
de junho de 1867; assentou praça em 5 de abril 
de 1885, seudo promovido a alferes em 8 de ja- | 
neiro de 1891,a tenente em 19 dejaneiro de 1893, 
e a capitão em 4 de outubro de 1899. E’ louga a 
sério dos seus serviços prestados no ultramar, 
onde tem exercido importantes commissõos. Ofi- 
cial estudioso, procurou nas colouiaso campo 
para manifestar as suas aptidões, e nonealo 
ajudante de campodo governador de Maeau e 
depois do da India, gencral Gallardo, revelou 
no desempenho d'esta commissão faculdades de 
trabalhador intelligente e zelozo. Permaneceu al- 
guns annos u'estas duas colouias, d'onde regres- 
sou em 1900. Sendo nomeada a expedição do com- 
mando do fallecido general Wenceslau Telles, 
para manter em Moçambique a nossa neutralida- ' 
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| de na campauba auglo-boer, acceitou contente o 


fazer parte d'esta expedição, com a qual seguiu 
para essa provincia. Tendo ficado ali sómente 
parte do seu effectivo, foi o sr. capitão Eduardo 
Marques nomeado chefe do estado maior de Mo- 
cambique, organisando c montando os postos mi- 
litares que se estabeleceram na fronteira do 
Transvaal, procedendo tambem ao importante es- 
tudo da occupação da costa do districto e dos ser- 
viços de fiscalisação terrestre e cruzeiro relati- 
vo ao auniquilamento do trafico da escravatura 
c dy contrabando. Procedeu aos reconhecimentos 
e mais trabalhos precisos para a realisação das 
operações, para o que percorreu o sul da provin- 
cia de Angola e esteve prestes a ser victima d'u- 
ma cilada preparada pelo soba do Mulondo, que 
conhecedor dos seus fins, pretendia assim dar um 
golpo de mestre, que felizmente não corseguiu, 
por ter sido avisadoo valente militar das suas 
malevolas intenções, Foi depois nomeado gover- 
nador de Lourenço Marques, mas pediu a sua 
exoneração, sendo substituido pelo sr. capitão 
Ayres de Ornellas. O sr. conselheiro Ramada 
Curto, governador geral de Angola, o convidou 
para chefe de estado maior d'esta provincia, e 
com elle partiu em principios de 1905, dedican- 
do-se na sua chegada a Loanda, ao estudo dos 
trabalhos para a futura campanha contra os cua- 
nhamas Na expedição militar aos cuamatas em 
1997, tambem tomou parte como chefe do estado 
maior e segundo commandante, sendo o comman- 
dante em chefe o sr. major Alves Roçadas N'es- 
sa campauha não desmereceu os seus bons cre- 
ditos de militar aguerrido, já por tantas vezes 
provados. O sr. capitão Eduardo Marques é ca- 
valleiro de Aviz, e possue o officialato d'esta or- 
dem por serviços distinctos, commendador e of- 
ficial da Torre o Espada, e possus a medalha de 
prata para commemorar a campanha de Mulando 
de 1905. 

Marques (Fuustino José). Mestre de appare- 
lho e manobra da companhia dos guardas-mari- 
uhas, que esereveu um Compendio pratico da ma- 
nobra, que ensina as principaes evoluções mariti- 
mas, e trata das construcções nais importantes pa- 
ra salvação dus guarnições e efeitos de qualquer 
navio em perigo, etc., Lisboa, 1841. 

Marques (Henrique). Escriptor, jornalista, 
ete. N. em Lisboa a 1 do dezembro de 1859. Es- 
tudou parte do curso dos lyceus n'um collegio, 
d'onde saiu aos 14 annos. Vendo se então já obri- 
gado a procurar meios de subsistencia para st e 
sua familia, conseguiu empregar-se no commer- 
cio, dando tambem algumas lições de francez. Em 
1877 travou relações com o bem conhecido es- 
criptor Francisco d'Almeida, que andava tratan- 
do de angariar elementos para o seu Dicciona- 
rio Universal Portugnez, e ali começou com uus 
pequenos trabalhos, tornando se por fim o seu 
primeiro revisor e um dos principaes collabora- 
dores, sendo trabalho seu uma grande parte dos 
escriptos que sc encontram nos 4 grossos volu- 
mes que chegaram a publicar-se do referido dic- 
cionario, pelo editor Menrique Zeferino de Al- 
buquerque. Muito estudioso e muito trabalhador, 
adquiriu grandes conhecimentos litterarios. Sus- 
pendendo-se aquella publicação, Henrique Zete- 
rino de Albuquerque o encarregou de concluir a 
traducção do 3.º volumo da Historia Universal, 
de Levy Alvarez, que o seu antecessor deixara 
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incompleto, Collaborou assiduamente no Diccio- 
nario de Geographia Universal, publicado pelo 
fallecido editor David Corazzi, e no primeiro dos 
Diccionarios do Povo, publicação do referido edi- 
tor. Tem feito varios trabalhos de compilação, 
de tradueção e outros, como fôram uns relatorios 
de companhias de minas, em francez, a traducção 
das Memorias de Casanova, editadas por Henri- 
que Zeferino, almanachs populares, ete. Em 1889 
publicou o Esboço de um: Camilliana no Impar- 
cial, que mais tarde, ampliado e correcto, saiu 
em volume com o titulo de Bibliographia Camil- 
liana,que é um monumento erigido À memoria do 
fecundo escriptor Camillo Castello Brauco, o que 
representa um trabalho de muitos annos, cmpre- 
gados na investigação bibliographica. À casa 
editora do fallecido Antonio Maria Percira havia 
fundado a Revista Ilustrada, e convidou Henri- 
que Marques a ir representar no Porto a livraria 
c aquella publicação. Ali se demorou desde fe- 
vereiro de 1840 até setembro de 1594, sendo 
tambem correspondente litterario, Poueo depois 





Henrique Marques 


de ter chegado ao Porto recebeu convite para a 
redacção da Republica, jornal que se havia fun- 
dado algum tempo antes, e que depois da revol- 
ta de 31 de janciro de 1891 tomou o titulo de 


Voz Publica. Conservou: sc n'aquella redacção até | 


regressar para Lisboa. No Porto fez alguns tra- 
balhos de compilação, que se publicaram sob 
pseudonymo. Em Lisboa continuou ao serviço da 
livraria Pereira, até 4 fundação da Empresa da 
Historia de Portugal, de que é socio e director 
litterario das publicações. Henrique Marques tem 
escripto nos seguintes A oriaas, já como redactor, 
já como simples collaborador, sendo por vezes 
revisor: Seculo, Patria, Imparcial, Aurora da 
Revolução, Era Nova, Ribaltas e Gambiarras, 
Hepublica, Revista Ilustrada, Branco e Negro, 
Nova Atvorada, Revista das Artes Populares, ete 
Tem traduzido alguns romances de Daudet e de 
Hoffmann; organisou os Diccionarios Portuguez- 
Hespanhol c Hespanhol Portugucez, etc. 
Marques (Jesuina). Actriz muito apreciada, 
que faz parte da companhia do theatro do Gy- 
mnasio. N. em 20 abril de 1850. Foi bailarina, 
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dansando w'alguns theatros va companhia de ou- 
tras suas companheiras. Quando se erearam as 
aulas de declamação no Conservatorio Real de 
Lisboa, dirigidas por Duarte de Sá, Jesuina foi 
tomar lições com aquelle grande mestre, com 
quem estudou tres annos. Durante este tempo 
representou n'algumas recitas de amadores, e 
quando completou o curso do Conservatorio foi 
dar as provas publicas do seu adeantamento no 
theatro de D. Maria II, onde se estreou oflicial- 
mentc na comedia em 1 acto, Duas lições v'umu 
só, tradueção de Duarte de Sá. Esta comedia 
agradou muito e teve mais de 100 representa- 
ções em diversos theatros da capital. Em 1857 
escripturou-se no referido theatro de D. Maria 
II, começando logo a scr notada como atriz dis- 
tincta e de grande utilidade. O seu reportorio 
tornou-se enorme n'aquelle theatro, de que eita- 
remos as seguintes peças: Casa Nova, As Re- 
deas do governo, o Gavaut Minard & C*, Maria 
Antonieta, Fernanda, Os estroinas, Guerra aos 
nunes, ete No anno de 1870 saiu do theatro de 
D. Maria com Emilia das Neves, João Rosa, Pol- 
la e Pinto de Campos, por desintelligeneias com 
a empresa, e depois de ter estado 7 mezes au- 
sente da scena, escripturou se no Gymnasio, de - 
butando na comedia em 1 aeto, O crescente da vi- 
sinha, que onteve grande suceesso. N'este thea- 
tro desenvolveram-se muito mais os seus recur- 
sos artisticos, firmando se de peça para peça a 
reputação de excellente artista. As soubrettes, as 
caracteristicas, as mães ncbres, os centros drama- 
ticos tiveram n'ella uma interprete intelligente 
e conscienciosa. Jesuina andou algum tempo afas- 
tada do Gymnasio, estando eseripturada juuta- 
mente com o aetor Valle no thcatro da Rua dos 
Condes; tambem fez uma epoca na Trindade, ou- 
| tra no antigo theatro do Rato. Tem feito algu- 
mas digressões pelas provincias e pelas ilhas, to- 
mando parte n'algumas companhias organisadas 
no verão. No seu reportorio enorme, além das 
peças já notadas lembram-nos as seguintes: Xua 
da Paz, 115, Os fidalgos da Casa Mourisca, Me- 
dico à força, Divorciemo-nos, Estação calmosa, 
Casamenteira, Os viscondes de Valdomar, O Cão 
e o gato, O padre Antenio, O assassinio de Maca - 
rio, Commissario de policia, O cabo da caçarola, 
Os noivos de Venus, ete. 

Marques (João Pedro Climaco). Official do 
exereito e litterato. Nasceu em 1869, sendo filho 
do industrial João Climaco de Sousa Marques; 
fal. em 8 de janeiro de 1997. Este official fez a 
sua carreira na arma de infantaria e no regi- 
mento de infantaria 5. Assentando praça em 1 
de dezembro de 188, foi promovido a alferes em 
26 de dezembro de 1395 e a temente em 5 deju- 
lho de 190b, falleeendo com 39 annos de edade. 
| Tomou parte na expedição a Moçambique à re- 
| gião do Nyassa cm 1549, distinguindo se na eam- 
panha do Mataca, pelo que foi agraciado com o 
grau de eavalleiro da Torre e Espada e Rainha 
D. Amelia. Como militar foi um official brioso, 
energico e disciplinador, deixando muita sauda- 
de cntre os seus camaradas por tão exeellentes 
qualidades. Como litterato deixou muitas com- 
posições poeticas, que demonstram o scu talen- 
to. Publicou algumas poesias no Recreio, Pen- 
samento, Almanach do Occidente, ete , assignando 
simplesmente João Climaco. 

Marques (Joaquim). Pintor 











muito afamado 
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nos fins do seculo xviii. N. em 1755. Pintava gra 
ciosamente figuras estravagantes nas caixas de 
rapé, nas almofadas das carruagens, e nas pare- 
des dos aposentos. Em paizageus imitava o pin- 
tor francez Pillement. 

Marques (Joaquim José). Musicographo, um 
dos socios fundadores da Sociedade de Geogra- 
phia de Lisboa, socio de outras corporações na- 
cionaes e estrangeiras, director do Asylo de Mar- 
villa, ete. N. em Lisboa em 1838, fal. cm 18 de 
dezembro de 1884. Dedicando-se ao ensino pas- 
sou ao Rio de Janeiro, depois de ter viajado bas- 
tante pela Europa, Africa e America, e ali fun- 
dou um collegio, segundo o systema de Frocbel, 
collegio que obteve a protceção do governo bra. 
zileiro e o applauso da imprensa. Para melhorar 
e desenvolver essa casa de educação, voltou å 
Europa com o intuito de percorrer n'uma viagem 
de instrueção as principaes cidades de Frauça, 
Inglaterra, Allemanha e Italia. Sobrevieram, po- 
rém, dificuldades que o obrigaram a abandonar 
a viagem e a deixar tambem o collegi? do Rio 
de Janeiro, estabelecendo definitivamente a sua 
residencia em Lisboa. Entregou-se então ao es- 
tudo da critica e da bibliographia musical, jun- 
tando uma quantidade enorme de librettos e de 
operas, habilitando sc assim não s6 para levar 
a cabo importantes trabalhos que elie proprio 
cmprchendia, mas para dar importantes subsi- 





dios Ás pessoas que o consultavam. Muito apro- | 


veitaram com elles o Diccionario Bibliographico 
e Os Musicos portuguezes, assim como à impor 
tantissima obra de Fétis, que se mostrou por is- 
so muito reconhecido, c inseriu nas paginas da 
sua obra um largo elogio do erudito portuguez. 


ôm 1874 e 1875 publicou um periodico A Arte | 


musical, onde inscriu uma scrie de artigos inti- 
tulados Chronologia da opera em Portugal e Es- 
tudos da historia da musica em Portugal. No Jor- 
nal do 


dos musicographicos, no Contemporaneo, Diario 


Ilustrado e Correio da Europa, Revolução de Se- | 


tembro, Pertido Constituinte, Ecco musical, etc., 
publicou muitos artigos e biographias. Em 1982 
concorreu no Rio de Janeiro para a regen- 
cia d'uma cadeira de italiano no collegio de D. 
Pedro If, e publicou a sua these, assim denomi- 


nada: Apontamentos e estudos sobre as origens das | 


linguas nco-latinas. Prologo á these de concurso 
para a cadeira de italiano no imperial externato 
de Pedro Il, Riode Janeiro, 1882. No anno de 
1581 foi nomeado director do Asylo de Marvila, 
e pouco tempo depois de ter tomado posse d'este 


Commercio publicou tambem muitos cstu- | 





novo cargo, adoeeeu gravemente, vindo a falle- | 


cer com 46 annos de edade. Joaquim José Mar- 
n tambem dirigin o Amphion, jornal musi- 
cal. 

Marques (Joaquim Moreira). Vice governa- 
dor da Compauhia de Credito Predial, socio fnn- 
dador da Sociedade de Geographia, director de 
diversas companhias e empresas fabris, fundador 
dos Albergues Nocturnos e de outros institutos 
de caridade. Fal. em 19 de maio de 1902, com 
82 annosde edade. Fez parte do conselho fiscal 
do Banco Lisboa & Açóres e da direcção da Com- 
panhia de Seguros Bonança Pertenceu à antiga 
Associação Industrial Portugueza, foi vice pre- 
sidente da Camara do Commercio e Industria. 
Na exposição industrial portugueza, realisada em 
188S na Avenida da Liberdade, foi membro da 
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commissão executiva. Moreira Marques era com- 
mendador da ordem de N. S.* da Conceição. 
Marques (Fr. José). Santa Ritu e Silva (Fr. 
José Marques de). A 5 
Marques (José Antonio). Cirurgião medico pe- 
la Escola Medico-Cirurgica de Lisboa, cirurgião 
militar, doutor em Mediciua pela Universidade 
de Bruxellas, socio e presidente da Sociedade 
das Sciencias Medicas, e socio correspondente 
da Academia Real das Sciencias de Lisboa, mem- 
bro d'algumas associações medicas estrangeiras, 
fundador e dircctor da Casa de Saude Lisbo-. 
nense, em Entrenuros, etc. N. em Lisboa a 28 
de janeiro de 1822, onde tambem fal. a 8 de no- 
vembro de 1884. Era filho de Antonio Emygdio 
Marques. Estudou o curso de Medicina na res- 
pectiva escola de Lisboa. Aos 20 annos era já 
medico-cirurgião, e n'essa qualidade foi nomea- 
do cirurgião ajudante para caçadores, por decre- 
to de 27 de agosto de 1842. O acontecimento po- 
litico de 1851, de que resultou a Regeneração, 
repercutiu-se na classe dos medicos militares, c 
por effeito das promoções que então houve, foi 
graduado em cirurgião de brigada. Desde essa 
epoca tomou sempre parte muito activa um todo 
o movimento da classe, concorrendo bastante pa- 
ra o seu bom credito, por esforço do trabalho e 
da sua vontade inabalavel. Desviado da politi- 
ca para oceupações burocraticas, já cono adjnu- 
to, já como chefe, já como sub-chefe da reparti- 


| ção technica ou no ministerio da guerra, ou no 


commando em chefe, José Antonio Marques mos- 
tron sempre a vastidão dos seus recursos, a luci- 
dez da sua boa razão, e o seu acrisolado amor 
ao trabalho. Foi um dos collaboradores do Jor- 
nal dos facultativos militares, que em 1851, com 
as reformas que a regeneração politica do reino 
introduziu no serviço do exercito, elevando-o a 
um grau de consideração scientitica que até essa 
epoca não havia attingido, os tacultativos mili- 
tares regenerando o seu jornal, lhe introduzi- 
ram os melhoramentos aconselhados pela seien- 
cia. Deram lhe então como sub titulo o de Esco- 
liaste Medico. A nova direcção deu a este impor- 
tante jornal uma feição altamente scientifica. O 
dr. Marques foi seu redactor cffectivo e constan- 
te até ao ultimo numero que se publicon. Auxi- 
liado por distinctos collegas, o dr. Marques occu 

pando sempre o principal logar na redacção, 
conscguiu que o Escoliaste Medico fôsse consi- 
derado como o primeiro jorual da especialidade 
do paiz, e que fôsse lido com interesso por todos 
os medicos portugnezes, que encontravam ali no- 
ticias do mundo scientifico, e vasta e erudita li- 
ção, tudo devido ao perseverante trabalho do re. 
daetor principal. Em 1854 publicou o seu primci- 
ro livro, Elementos de hygiene militar, ou collecção 
de assumptos e preceitos de hygiene, que interessam 
ou são indispensaveis a todos os que se dedicam 
à profissão militar. Este livro, diz um dos seus 
biographos, já denuncia os dotes de escriptor es- 
tudioso c de medico dedicado ao serviço de exer- 
cito. O dr. José Antonio Marques foi nomeado 
pelo governo para o representar no congresso 
ophtalmologico reuuido em Bruxellas a 13 de 
setembro de 1857, ahi apresentou uma memoria, 
com o titulo de Aperçu historique de Pophtalmie 
militaire portugaise, que foi publicado em Bru- 
xcllas no mesmo anuo de 1357, e mais tarde tra- 
duzida cm portuguez, e comprehendida na obra 
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Hesultas duma commissão medico militar na In- 
glaterra, França, Belgica, Paizes Baixos, segui- 
guidas de varios capitulos sobre o titulo de « Lon- 
dres Medica», Lisboa, 1359; com 3 estampas li- 
thographadas. A memoria foi laurcada no con- 
gresso, e a Universidade de Bruxellas lhe con- 
feriu um diploma de doutor em medicina, cirur- 
gia e partos, em 17 de outubro do mesmo anno 
de 1857, e junto ao diploma a declaração de que 
era a primeira vez que se conferia esta distin- 
cção. N'este congresso foi nomeado presidente 
honorario pela Peninsula. Em 1862 publicou ou- 
tra memoria, intitulada: Encore Vophtalmie mi- 
litaire en Portugal, et du traitement qu'on y emploie 
contre les granulations palpébrales, suite au mé- 
moire présenté au congrés d'ophtalmologie de Dru- 
xelles en 1857, etc., Paris. N'esse mesmo anno de 
1862 representou Portugal na Sociedade Univer- 
sal de Ophtalmologia em Paris, c em harmonia 
com o convite feito pelo presidente da Confede- 
ração Suissa, e com a recommendação do impe- 
rador dos francezes, representou Portugal no 
congresso que se reuniu em Genebra a 8 de agos- 
to de 1864, aim de se deliberar sobre a neutra- 
lisação dos exercitos. Ali propoz alvitres que do 
serviço de saude fôram adoptados por aquella 
respeitavel assembléa, onde o dr. Marques hon- 
rou o nome da medicina militar portugucza. Na 
escala dos postos militares era em 1847 cirurgião. 
mór de infantaria n.º 7; cirurgião de brigada 
Ea em 10 de junho de 1851, e cirurgião 
e brigada por distincção em 19 de dezembro de 
1859. Entrou nas campanhas de 1846 e 1847,sen 
do ferido na acção de Torres Vedras em dezem- 
bro de 1846. Desempenhou os logares de sub-che- 
fe da repartição de saude do estado maior gene- 
ral com a graduação de cirurgião do exercito; 
em 1558 passou como adjunto à repartição de 
saude do ministerio da guerra, e depois chefe da 
repartição da 1.º direcção do mesmo ministerio 
por decreto de 28 de setembro de 1859, Quando 
em 1364 se deu nova organisação ao exercito foi 
nomeado sub-chefe da 1.º secção da repartição 
de saude, e depois em 1868, e em virtude de no- 
b va organisação da secretaria da guerra, foi no 
meado chefe da 6.* repartição da 1.º direcção. A 
nova reforma realisada na secretaria da guerra 
em 1869 obrigou o a afastar se da direcção do 
serviço de saude militar, passando a seu pedido 
à inactividade temporaria, pedido proveniente 
de desgostos causados por malquerenças e intri- 
gas de que foi victima. Por decreto de 26 de ja- 
neiro de 1870 foi reformado no mesmo posto de 
cirurgião de brigada, a seu pedido, e por ter si- 
do julgado incapaz do serviço activo pela respe- 
etiva junta de saude. O dr. José Autonio Marques 
desempenhou tambem uma commissão importan- 
te na qualidade de secretario geral da Commis- 
são Portugueza de Soccorros a Feridos e Doen- 
tes Militares cm tempo de guerra, trabalho im- 
portantissimo que faz a historia da referida com- 
missão durante a guerra franco-prussiana. O dr. 
Marques, quer durante o seu serviço official, quer 
depois de reformado, sustentou sempre uma cli- 
nicaactiva, em que prestou bons serviços å scien- 
cia, adquirindo grande fama. Depois de reforma- 


do instituiu, juntamente com alguns collegas, a | 


Casa de Saude Lisbonense, no sitio de Entre- 
muros, onde prestou os mais valiosos serviços 
O dr. José Antonio Marques era commendador 
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da ordem de S. Bento de Aviz, cavallciro das de 
Christo e de N. 8.º da Conceição; official da Co- 
rôa de Italia, cavalleiro da de Carlos III, de 
Hespanha e de Leopoldo da Belgica; condecora - 
do com as medalhas de prata do valor militar, 
bons serviços,e comportamento exemplar. Além 
das obras aponta las, escreveu mais: Discurso 
recitado como presidente da Sociedade das Scien- 
cias Medicas, na sessão solemne de janeiro de 1860; 
saiu no Jornal da dita sociedade, tomo XXIV, de 
pag. 5 a 35, uo Archivo Universal, tomo 11, e no 
Parlamento, n.º 523, e parece que tambem se pu- 
blicou em folhetos separados; Gheel, a colonia 
de alienados na Belgica, saiu no Archivo Univer- 
sal, tomo lI, pag. 258, 276, 309, ete.; As doenças 
e a mortalidade no exercito, consideradas em pre- 
sença dos dados estatisticos fornecidos pelos map - 
pas mosologicos e necrologicos dos hospitaes mili- 
tares no anno decorrido do 1.º de julho de 1859 o, 
30 de junho de 1860, ete., Lisboa, 1861; Estudos 
estutisticos, hygienicos e administrativos sobre as 
doenças e a mortalidade do exercito portuguez, re- 
lativos pela maior parte ao decennio decorrido de 
junho de 1851 a julho de 1861, seguidos de nume- 
rosos dados comparados em relação a diferentes 
nações, e du indicação das providencias hygient- 
cas que reclamao mesmo exercito, Lisboa, 1862; 
Investigações estatisticas sobre a doença e morta- 
lidade do exercito portuguez no periodo de seis an- 
nos e meio, decorridos do 1.º de julho de 1861 até 
31 de dezembro de 1867, Lisboa, 1370; Os banhos 
turcos e as suas upplicações à hygiene e å thera- 
peutica, conforme as investigações feitas nos esta- 
belecimentos existentes em Inglaterra, Lisboa,1863; 
As inoculações syphiliticas e vaceino-syphiliticas, 
sua prevenção, diagnostico e tratamento, por Hen- 
rique Lee, traduzido da segunda edição, 1: e 2, 
parte, Lisboa, 1863; Molestias venereas e syphi- 
liticas: exegese das doutrinas que a esse respeito 
interessam, seguida de uma summula paltologica 
e therapeutica, e de um formulario especial; segun- 
da edição, accrescentada com a Summula e for- 
mulario, Lisboa, 1868; houve aiuda outra edição 
em 1878 com muitos accrescentamentos impor- 
tantes, e nomeadamente um novo capitulo ácêrca 
dos apertos de uretra e sen tratamento; Cartas fo- 
lhetins, numerosa séric publicada no Escoliaste 
Medico, ácêrca de importantes pontos de theo- 
ria e pratica das sciencias medicas; Primeiro 
relatorio e contas da comissão poriugneza de soc- 
corros a feridos e doentes militares em tem- 
po de guerra; periodo annual decorrido de 13 
de ontubro de 1810 a 12 de outubro de 1871; ela- 
borado conforme as determinações da mesma com- 
missão pelo dr. José Antonio Marques secretario 
geral, Lisboa, 1871; Doutrina das crises e dos dias 
criticos das doenças, nota na versão dos Fastos, 
de Ovidio, por Castilho, no tomo III, pag 251; 
| Esboço biographico do cirurgião de brigada An- 
tonio Gomes do Valle, no Escoliaste Medico, de 
31 de julho de 1869. Algumas das obras do dr. 
Marques mereceram menção honrosa e uma es- 
tensa revista analytica na British and foreign 
medico-chirurgial Review, jornal scientifico muito 
considerado em Inglaterra. V. Jornal do Commer - 
cio de 24 de abril de 1863. 

Marques (José Epiphanio) Doutor em Medi- 
| cina pela Universidade de Coimbra, c lente ca- 

thedratico jubilado da mesma Universidade. N. 

em Extremoz a 16 de dezembro de 1831, fal. em 
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27 de novembro de 1908, sendo filho de Venan- 
cio Antonio Marques. Matriculou-se em 1849 nas 
faculdades de Philosaphia e Mathematica, e em | 
de 18: 2 matriculou-se na de Medicina, e seguindo 
este curso fez a formatura em 1397. Recolheu de- | 
pois a Extremoz, onde exerceu clinica até 1860, | 
em que voltou a Coimbra para estudar o 6.º an- 
no medico, doutorando-se a 2% de julho de 1361. 
Era socio do Instituto de Coimbra, sendo redactor 
do jornal d'esta corporação, ete. Escreveu: 
Dos entozoarios, e da relação que existe entre estes 
e a etiologia e symptomologia; dissertação inau- 
gural pora o acto de conclusões magnas, Coimbra, 
1861; é dedicada a Anselino José Marques, tio 
do autor; foi depois de emendada é ampliada, re- 
produzida no Instituto, vol. XIII, pag. 150 e se- 
guintes; e vol. XIV, pag 9 e seguintes, sob o 
titulo de Dos entozoarios e sua influencia na eco- 
nomia animal; Analyse da theoria de Jaccoud ácêr- 
ca da etiologia e genese do crup ou garrotilho, 
Coimbra, 1875; dedicada ao dr. Calixto Ignacio 
d'Almeida Ferraz; saira antes no Instituto, do 
Coimbra, e fôra reproduzida na Correspondencia 
Medica, de Madrid; Conferencias no Instituto de 
Coimbra, feitas nas noites de 3e 24 de maio de 
1879; Coimbra, 1819. O dr. José Epiphanio Mar- 
ques collaborou no Instituto, no Progresso Me- 
dico de Madrid, oude publicou uma serie de 
artigos ácêrea da Ictericia hematogena, que, por 
terem apparecido com muitos erros, reproduziu 
devidamente correctos no Instituto, vol. XXIII, 
pag. 50 e 65. Na Coimbra Medica, vol. III, pag 
157, 171, 189 e 205, publicou un artigo intitula- 
do: Bromatologia, estudo que fôra destinado 
para uma conferencia no Instituto, que não che- 
gou a realisar-se. Nos Estudos Medicos, n.º 19 e 
20, publicou um estudo Ácêrca da Sangria na he. 
morragia ou apoplexia cerebral, no qual colligiu 
a discussão levantada a este respeito na imprea- 
sa. estrangeira, concluindo por apresentar à sua 
opinião. 

Marques (José Murtinho). Interprete official 
da lingua chineza do governo e de legações es- 
trangeiras em Macau, cidade onde nasceu em 20 
de março de 1810; ignora sea data do falleci- 
mento. Cursou com brilhante aproveitamento os 
estudos litterarios no Collegio de S. José das 
Missões, e dedicou-se especialmente ao da lin- 
gua chineza, com que se habilitou a ser interpre- 
te. Escreveu n'esta lingua um Tratado de Geo- 
graphia, e entre outras obras que deixou inéditas, 
nota-se um Diccionario china-portuguez. Era 
muito amador de musica, e publicou um pequeno 
compendio com o titulo de Princípios elementa- 
res da Musica ao alcance de todos, Macau, 1853. 

Marques (Manuel). Soldado aguerrido e va- 
loroso que militou no Alemtejo da guerra da iude- 
pendencia de Portugal de 1640. Escreveu: 
Helação da victoria que aleançou em 2 de setem- 
bro de 1641 o general Martim Affonso de Mello, 
nos campos da cidade de Elvas, contra o inimigo 
castelhano, Lisboa, 1641; Relação da victoria que 
o governador de Olivença, Domingos de Miranda | 
Henriques teve dos castelhanos, e soccorro com que | 
lhe acudiu o general Martim Affonso de Mello em | 
17 de setembro de 16141, Lisboa, 1641; Relação da 
victoria que alcançou o alferes Christovão de Car- 
valho, nos campos da villa de Olivença, contra o 
inimigo castelhano, a 25 de setembro de 1641, Lis- 
boa, 1641. | 
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Marques (Manuel Hypolito Ferreira). Antigo 
actor da companhia do theatro do Gymnasio, que 
fal. já de avançada edade em 7 de novembro de 
1892. Era conhecido pelo Marques do Gymnasio, 
por sc ter sempre ali conservado, salientando-se 
em alguns papeis, como no Marco Aurelio da 
peça de Braz Martins, Gabriel e Lusbel ou o 
Thaumaturgo, o gallego na Morte do Gallo, no 
preto da Velhice namorada, ete. Lembram-nos 
as seguintes peças do seu reportorio: O tio An- 
dré que vem do Brazil, Os homens de marmore; Às 
pequenas miserias, Uma mulher que se deita da 
janella abaixo, Systema homeopatico, A joven guar- 
da, As ambições d'um eleitor, A porta falsa, O 
dominó verde, cte. Marques era um bom copista 
de peças,e por muitos annos trabalhou para to- 
dos os theatros, copiando e tirando os papeis. 
Por fim faltou lhe a vista a ponto de já não po- 
der eserever. Muito intelligente, traduziu algu- 
mas comedias, escreveu o poema e a musica pa- 
ra a opereta em 1 acto O tenentee a patrona, e 
um drama em 3 actos, Deus, Justiça e Caridade, 
que se representou no antigo theatro de Rua 
dos Condes. 

Marques (P. Pedro). Jesuita. N. na cidade de 
Nangazaki, no Japão, sendo filho de Vicente 
Marques e de Sabina Vigui, nobre japoneza. 
fgnoram-se as datas do nascimento e fallecimen- 
to. Foi crea'o na cidade de Macau, e professou 
na Companhia de Jesus, para promover a fé ca- 
tlolica entre os povos do Oriente, saindo de Ma- 
cau para Tonquim a 12 de março de 1627 com o 
P. Alexandre de Rhodes, estabeiecenda ali a 
missão, que infructuosamente fôra intentada 
annos antes por outros missionarios. Escreveu: 
Relação da morte do P. Antonio Rubino da Com- 
panhia de Jesus, visitador da provincia do Japão, 
e China, e de outros quatro padres da mesma, e 
tres seculares; saiu vertida em italiano, Roma, 
1652. 

Marques (Pedro José). Lexicographo, que vi- 
veu no tempo de cl-rei D. José; foi capellão do 
côro e mestre de musica da egreja do Loreto. 
Escreveu nm Diccionario da lingna franceza e 
portugneza, cuja publicação começou em 1758 e 
terminou em 1775. 

Marques (Salvador). V. 
(João Salvador). 

Marques (P. Simão). Jesuita. N. em Coimbra 
em 1684; ignora-se a data do fallecimento. Era 
filho de Manuel Marques e de Luiza Francisca. 
Tiuha apenas 17 annos quando entrou na Com- 
panhia de Jesus, a 3 de novembro de 1701. No 
anno seguinte, 1702, passou ao Brazil, e acabado 
o noviciado, aprendeu as letras humanas e 
sciencias escolasticas no collegio do Rio de Ja- 
neiro, onde depois foi professor, réitor, examina- 
dor synodal, e por fim provincial. Publicou al- 
guns dos seus sermões e a seguinte obra: Brasi- 
lia Pontificia, sive speciales facultates Pontificae, 
quae Braziliae Epistopis conceduntur cum nota- 
tionibus evulgatae, Olysipone, 1749. Nova edição, 
Ulysipone, 1758. 

Marques (Victorino). Empresario-director da 
antiga praça de touros do Campo de Sant'Anna. 
N. em Lisboa em 1830, e fal. ba bastantes an- 
nos. Era filho do industrial Ignacio José Mar- 
ques. Desde tenra edade Victorino Marques co- 
meçou a frequentar as touradas, que então sc fa- 
ziam na praça do Salitre, levado por seu pae, que 


Marques da Silva 
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era muito amador de touradas e affeiçoado aos | dim Botanico, sendo encarregado de gravar os 


artistas. D'ahi datam as relações que Victorino | desenhos dos trajos asiaticos, e de objectos de 


Marques manteve com o abastado lavrador Ra- 
phael José da Cunha, relações que se conserva- 
ram sempre na mais intima cordealidade até á 
morte do referido lavrador. Pouco tempo depois 
tomou Rodrigues Alegria, de sociedade com Igua- 
cio Marques, conta da empresa da praça do Cam- 
po de Sant'Anna, sendo este ultimo encarregado 
da administração das touradas. Victorino Mar- 
ques teve então ensejo de adquirir conhecimen- 
tos praticos da gerencia das corridas, e com tan- 
ta dedicação se entregou a essa especialidade, 
que aos 16 annos mandava, pela primeira vez, 
uma tourada, merecendo a fórma como se houve, 
muitas felicitações do publico. Terminada esta 
empresa, poz a administração da Casa Pia a pra- 
ça em hasta publica, sendo adjudicada por tres 
annos, 1863, 1864, 1855, a Rodrigues Alegria e 
Delgado. Nos mezes de abril a juuho de 1863 
foi Victorino Marques a Almada acompanhado 
de alguns artistas que se não tinham escriptura- 
do na praça do Campo de Sant'Anna, c ali den 
algumas corridas, preparando-as e dirigindo com 
tanto acerto que attrahiu a Almada a maioria 
dos amadores tauromachicos. Em 14 de juabo do 
mesmo anno de 1863, Victorino Marques foi cha- 





| 





mado a casa de Raphael da Cunha, onde se cn- | 


controu com Delgado, e propuzeram-lhe a admi- 
nistração das corridas d'aquella empresa, dan- 


do-lhe plenissima autorisação para proceder em | 


tudo, como lhe parecesse mais convcuiente. Vi- 
ctorino Marques acceitou a proposta, e começou 
por chamar os artistas, que o tinham acompa- 
nhado a Almada, cntre os quaes se contava o 
cavalleiro Batalha, que se estreara n'uma toura- 
da n'aquella villa. Funceionou durante tres an- 
nos na praça do Campo de Sant'Anna, findo os 
quaes a Casa Pia resolveu explorar a praga por 
sua conta nos annos seguintes, sendo Victorino 
convidado para administrador. Em 1870 foi a pra- 
ça posta em arrematação, e adjudicada a um la- 
vrador da Gollegã, mas Victorino Marques não 
concorreu. Em 1871 a Casa Pia tomou a praça 
por sua conta, mandando n'essa epoca Victorino 
Marques em duas corridas, que fôram as mais 
brilhantes que então se deram. Em 1872 foi a 
praça arrematada a Victorino Marques, e esse 
contrato conscrvou-se por muitos annos. Con- 
tratou sempre os mais habeis artistas portugue- 
zes, e os artistas hespanhoes de maior fama, cm 
que dispendeu quantiosas sommas, mas que lhe 
fez adguirir a maior reputação como empresario 
tauromachico. 

Marques. Povoações nas freguezias: S. João 
Baptista, de Pelmá, conc. de Alvaiazcre, distr. 
de Leiria. || N. S.* das Neves, de Abiul, conc. de 
Pombal, do mesmo districto. 

Marques d'Aguilar (Manuel). Gravador. N. 
no Porto em 1ł67 ou 1765, fal. no principio do 
seculo xix. Frequentou a aula de desenho, que no 
fim do reinado de D, José I a Companhia das Vi- 
nhas do Alto Douro estabeleceu á sua custa no 
Porto, e de que foi primeiro director Antonio 
Fernandes Jacome, artista que estudara em Ro- 
ma. Marques d'Aguilar esteve n'esta cscola até 
1193, obtendo então uma pensão annual de réis 
6005000 para ir a Londres estudar a gravura 
com o professor Thomaz Milton. Regressando a 
Lisboa em 1796 ou 1797, foi empregado no Jar- 
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historia natural. Gravou tambem os retratos das 
pessoas reacs. 

Marques Cardoso (José). Tenente de caval- 
laria no seculo xvin, que escreveu: Elementos da 
Arte militar, que comprehendem todas as acções 
da guerra, que se pódem praticar nos ataques e de- 
fezas, Lisboa, 1785. 

Marques Correia (João). Mestre em Artes, e 
formado em Medicina pela Universidade de Coim- 
bra. N. em Beja a 20 de junho de 1671, e fal. na 
mesma cidade a 16 de junho de 1745. Era filho 
de Luiz Marques e de Maria Josepha. Recebeu 
o grau de mestre em Artesa 17 de março de 
1642, e formou-se em Medicina a 23 de juuho de 
1696. Foi na Universidade examinador dos licen- 
ceados c bachareis. Escreveu: Tratado physio- 
logico, medico, physico e anatomico da inoculação 
do sangue, dividido em quatro capitulos, Lisboa, 
1735; saiu em segunda edição, agora reduzido á 
fórma de dialogo, e addicionado, ete., Porto, 1761. 
Deixou manuscripto: Baxel seguro para se nave- 
gar nas ondas d'este mundo sem perigo, nem risco 
de cair no mar das enfermidades, etc. 

Marques Leitão (Carlos Adolpho). Tenente 
coronel do estado maior de infantaria; professor 
proprietario no Real Collegio Militar, professor 
dos principes, ete. N. em 1 de maio de 1555, as- 
seutou praça em 15 de setembro de 1873, sendo 
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promovido a alferes em 5 de janeiro de 1876, a 
tenente em 3 de novembro de 1882, a capitão em 
21 de dezembro de 1887, a major em 20 de ou- 
tubro de 1898, ca tenente coronel em 16 de maio 
de 1906. No anno de 1898 foi nomeado professor 
dos principes, o fallecido D. Luiz Filippe, e o 
actual rei senhor ID. Manuel II. E’ director da 
Escola Industrial Marquez de Pombal, cujos tra- 
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balhos de instalação preparou com tanta meti- | 
culosidade, que lhe valeu o ser louvado quatro 
vezes por differentes governos. Fez parte como 
presidente, da commissão administrativa da ca- 
mara municipal de Lisboa, no tempo do ministe- 
rio do sr. conselheiro João Franco. O sr. tenente 
coronel Marques Leitão é cavalleiio de S. Bento 
de Aviz, e oflicial da mesma ordem por serviços 
distinctos, cavalleiro da de 5. Thiago, por decre- 
to de 6 de maio de 1586, da de N. 5.º da Concei- 
ção, e possue a medalha militar de prata, da 
classe de comportamento exemplar. Foi quem es- 
creveu o discurso proferido na sessão solemne no 
Real Cellegio Militar cm 1905. 

Marques Pereira. V. Pereira.) 

Marques da Silva (João Salvador). Empre- 
sario theatral, escriptor, jornalista, ete. N. em 
Alhandra a 9 de julho de 1844, fal. em Lisboa a 
14 de fevereiro de 1907. Era filho do abastado 
lavrador Antonio Marques da Silva, e de sua mu- 
lher, D. Anna Efigenia da Silva. Reconheccudo- 
lhe seus paes clara intclligencia e disposição pa- 
ra estudos desde tenra edade, mandaram-o aos 
12 annos para Santarem cstudar no seminario os 
preparatorios, e em tres annos frequentou as 12 
cadeiras do curso, conseguindo approvação em 
todas. Tratando-se da carreira que deveria se- 
guir, Salvador Marques preferiu a de medicina 
à de Direito, pela qual scu pac mostrava uma 
certa sympathia. Veiu então para Lisboa, ma- 
tricular-se na Escola Polytechnica, passando 
depois à Escola Medica, onde estudou ainda os 
dois primeiros annos do curso. Seu pac havia 
determinado maudal-o à Universidade de Ceim- 
bra para ali fazer a sua formatura, mas não pô- 
de realisar o seu plano, por ser surprebendido 
pela morte. Em 1865 falleceu tambem sua mãe, 
e Salvador Marques teve de retirar-se para 
Alhandra a cuidar da casa, aproveitando egual- 
mente o restabelecer a saude, que sentia um 
tanto enfraquecida. Viveu 8 annos na sua terra 
natal, dedicando-se muito a cousas theatraes; 
com alguns amigos formou um theatro, a que os 
habitantes d'Alhandra deram o titulo de Salva- 
dor Marques, fez-se actor, ensaiador c cscriptor 
dramatico; muito amante egualmente de toura- 
das, chegou a entrar em diversas corridas, mas 
por fim abandonou cste genero de divertimento. 
Tambem cultivou a politica local, como ordina- 
riamente aconteco nas terras pequenas a qual- 
quer homem ilustrado, e nas eleições de 1869 
foi cleito vereador da camara municipal da lo- 
calidade. No fim da oito annos de sc conservar 
em Alhandra, voltou novamente para Lisboa, e 
aqui o seu nome começou logo a tornar-se co- 
nuecido como escriptor dramatico e jornalista. 
Em 1876 fundou o Woureiro, juntamente com 
João d'Almeida Pinto, jornal de que foi o prin- 
cipal redactor; em 1878, juntamente com Sousa 
Bastos, Pedro Vidoeira c Gervasio Lobato, fun- 
dou o Contemporaneo, jornal dedicado ao theca- 
tro, que publicava em photographia retratos de 
diversos artistas e escriptores. Collaborou tam- 
bem no Ecco Musical e na Chronica Musical, 
jornaes que dirigiu; nas Novidades, Jornal da 
Noite, e outros. Foi empresario em differentes 
epocas dos antigos theatros dos Recrcios e da 
Rua dos Condes; do actual theatro do mesmo no- 
me, d'Avenida, Principe Real c Rato. Era um 
ensaiador competentissimo e consciencioso, c ti- 
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nha profundo conhecimento da technica thcatral. 
Ainda no seu tempo de estudante, casou quando 
menos se esperava. Salvador Marques, apezar de 
ter herdado boa fortuna de seus paes, teve epo- 
cas em que se viu em precarias cireumstancias e 
para adquirir meios de subsistencia fez-se li- 
vreiro e editor. Por indicação do fallecido escri- 
ptor Antonio Ennes, que reconhecia quanto va- 
liam a sua intelligencia, boa vontade c compe- 
tencia em cousas theatraes, foi Salvador Mar- 
ques director litterario das empresas dos thca- 
tros de D. Maria II, Gymnasio e Rua dos Con- 
des, quaudo unidas, e mais tarde da do Gymna- 
sio, logares que exerceu sempre como maior 
criterio. As suas producções dramaticas são nu- ` 
merosas, tanto originaes, como tradueções e imi- 
tações, que se representaram em diversos thea- 
tros. Mencionaremos as seguintes. Em 5 actos! 
Policia, O incendio da fragata Diana, As ruas 
de Lisboa, Fidalgos e operarios, ou a tomada da 
Bastilha, O Correio de Leão, Vivandeira do 16 
de linha, A bandeira do regimento, Medico negro, 
Mirabeau, Az de paus, O corcunda, Os miseraveis, 
Vida infernal, Justiça, O domador de tigres, O 
centenario, Signo de Salomão; em 4 actos, a ora- 
toria Santa Quiteria; em 3 actos: O feiticeiro da 
Torre Velha, Os campinos, comedia de costumes, 
Jonathan, A alegria da casa; em 1 acto: Fome e 
honra, O valete de topas, etc. 

Marquez. Este titulo é de procedencia roma- 
na, assim como o de duque e o de conde. Os alle- 
mães o davam aos seus governadores de provin- 
cia, chamando-ihes markgraf, palavra compos- 
ta de dois vocabulos germauicos: mark, marca, . 
limite ou froutcira, c graff, conde. No reinado de 
Carlos Magno fôram concedidos à esta dignida- 
de varios privilegios, entre o quaes avultava o 
de não reconhecerem como superiores os duques 
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a que pertencia o territorio de que fazia parte o 
margraviado. Por conseguinte o margrave só de- 
via respeito e obediencja ao imperador. Com 
tacs prerogativas fez-se esta dignidade appete- 
cida de pessoas muito illustres por sangue, e até 
de principes, de sorte que no seculo xn foi aquel- 
Ie titulo declarado hereditario, e pouco tempo 
depois os margraves fôram creados priucipes do 
impcrio. Na Italia chamaram marchiones aos ca- 
pities a quem era confiado o governo das mar- 
cas, ou terras da fronteira. Na França, aos indi- 
viduos que exerciam o mesmo cargo, se deu o ti- 
tulo de marches, que no reinado de Luiz I, em 
I4, se modificou em marquis. Passados tempos 
começaram os reis de França, c tambem Os s0- 
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beranos d'outros paizes do norte, a conceder o ti- 
tulo de marquez como mercê simplesmente ho- 
norifica. Em alguns reinos os marquezes toma- 
vam logar, nas funcções da côrte, immediato aos 
duques, e outros sentavam-sc abaixo des condes, 
como inferiores a estes. Em Portugal o primeiro 
fidalgo, que teve o titulo de marquez, foi D. Af- 
fonso 1, 1° duque de Bragança, que D. Affonso 
V tez marquez de Valença, por carta de 14 de ou- 
tubro de 1451. O referido monarcha fez marquez 
de Villa Viçosa a D. Fernando, conde de Ar- 
raiollos, em 25 de maio de 1455; e marquez de 
Montemór a D. João, filho do marquez de Villa ` 
Viçosa, em 1472. Durante o dominio castelhano, 
é que se divulgou muito em Portugal o titulo de 
marquez. Na antiga corte dos nossos reis os 
marquezes sentavam-se no paço e na capella real 
abaixo dos duques, em cadeiras rasas, isto é, sem 
costas, com almofadas de velludo preto, e collo- 
cadas fóra do estrado real, emquanto que as dos 
duques eram postas sobre o cstrado. Quando fa- 
lavam em publico a el-rei levavam a mão ao cha- 
péo ou carapuça, levantando-o um pouco, sem 
comtudo descobrir a cabeça. A rainha recebia as 
marquezas em pé, sobre o estrado, e logo as mau- 
dava sentar em almofada de velludo preto, fóra 
do mesmo estrado. Para receber as duquezas, as- 
sim que estas entravam na sala, dava a rainha 
um passo, como que para lhes sair ao encontro, 
e mandava pôr a almofada, tambem de velludo 
preto, sobre o estrado. Os marquezes timbravam 
as suas armas com elmo de prata (V. Elmo), pos- 
to de frente, tendo a grade da viseira onze va- | 


retas de ouro, a bordadura e os desenhos do mes- 


rede da viseira do elmo de marquez, posto de 
frente, apenas com sete varetas ou ferros, e ou- 
tros autores heraldicos marcam nove varetas, 
sendo o elmo posto de perfil. A corôa actual é 
aberta e formada d'um circulo de ouro enriquecido 
de pedrarias e realçado por oito florões, quatro 
dos quaes de folhas de aipo e os outros quatro 
formados de tres grandes pérolas em trevo. Na 
representação de uma corôa de marqucz vê-se 
um florão inteiro de folha d'aipo, ao centro, e 
dois meios florões nas extremidades. Nos dois 
intervallos alternam com os florões as pérolas, 
postas de tres em trcs, na forma de folha de tre- 
vo. Nas corôas mais antigas usavam os marque- 
zes as tres pérolas sobre pequenas poutas que 
as levantam do circulo engastado de pedrarias. 
Ainda noutra variante, tambem antiga, da corôa 
de marquez os florões de folha d'aipo alternam 
com uma só pérola graude. Modernamente, nas 
solemnidades da córte, os duques tomam lo- 
gar junto do throno, abaixo d'elles os marquezes, 
e depois os condes. Nos tempos antigos, eram 
muito pomposas as cerimonias da investidura do 
titulo de marquez. Na Chronica d'el-rei D. João 
If, cap. 18, descreve Garcia de Rezende, as que 
se praticaram, quando em 1459 este monarcha 
elevou D. Pedro de Menezes, conde de Villa 
Real, á dignidade de marquez. Diz assim o chro- 
uista: «El-rei estava ricamente vestido em uma 
sala armada de rica tapeçaria e docel de broca- 
do, e sua cadeira real em alto estrado, e el-rei 
em pé, com a mão posta na cadeira, encostada 
ao docel; e com elle o principe e o duque (era o 
duque de Beja D. Manuel, mais tarde rei) emui- | 
tos senhores e nobre gente, todos vestidos de 
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festa. O marquez veiu da sua pousada a pé, 
acompanhado de muitos, honrados e nobres fi- 
dalgos, e com trombetas e atambores, charamel- 
las e sacabuxas, e muita gente, e deante d'elle, 
homens do conselho d'el-rei, fidalgos de muita 
autoridade. Um trazia nas mãos o estandarte das 
suas armas com pontas; outro uma espada mui 
rica, mettida na bainha, com a ponta para cima, 
alta, na mão direita; e outro uma carapuça de 
seda, forrada de arminhos, posta cm um bacio 
(salva) de prata, lavrado de bastiães. E n'esta 
ordem entrou na sala, e foi assim até chegar ao 
estrado, onde estava el rci; e depois de feitas 
suas mesuras, os ofliciaes fizeram casa calada 
(impuzeram a todos silencio), e o chanceller-mór, 
João Teixeira, fez uma arenga, em linguagem dos 
louvores d'el-rei e dos grandes merecimentos do 
marquez, e seus muitos assignalados e leaes ser- 
viços, e assim dos de que descendia, e declarou 
que el-rei o fazia novamente marquez de de Vil- 
la Real e conde de Ourem. Acabada a oração, 
que foi muito bem dita, el-rei fez chegar o mar- 
quez ante si, e tomou à carapuça do bacio, e poz- 
lh'a na cabeça; tomou a espada e cingiu-lh'a por 
cima dos vestidos, e da cinta lh'a tirou nua,e com 
ella lhe cortou as pontas do estandarte, que ficou 
em bandeira quadrada, como de prineipe; tomou 
um annel de um rico diamaute e por sua mão lh’o 
metteu em um dedo na mão esquerda. Acabado 
isto, O marquez, com os joelhos em terra, beijou 
a mão a el-rei, e assim todos os outros senhores 
e pessoas principaes que ahi eram. O marquez 
foi aquelle dia convidado d'el-rei, e comeu com 
elle à mesa, que assim era ordenado, em a sala 
ricamente armada, com docel de broeado, e gran- 
de brixella, com todos os ofhciaes e ministros, e 
muitas iguarias, tudo em muita perfeição. El-rei 
estava assentado no meio do docel, e o principe 
á mão direita, e além do prineipe o marquez; e 
da outra parte d'el-rei, á mão esquerda, estava 
o duque, e assim comeram todos com grande fes- 
ta. Agabado de comer, e el-rei recolhido, o mar- 
quez, com muita honra e muito acompauhamen- 
to de senhores e nobre gente, e muitas trombe- 
tas e atambores, charamellas e sacabuxas, se re- 
colheu 4 sua pousada. Depois houve em casa do 
marquez muitos dias festas de danças e mui abas- 
tados banquetes. E, como nobre e grande senhor, 
deu algumas dadivas honradas aos ofliciaes que 
fizeram seus despachos.» Com o decorrer do tem- 
po todas estas cerimonias cairam em desuso, sen- 
do substituidas pela simples visita do agraciado 
ao paço, logo depois da mercê, a levar ao sobe- 
rano à homenagem dos seus agradecimentos e 
respeito. 

Marquez. Pov. na freg. de S. Sebastião, de 
Vimeiro, conc. de Alcobaça, distr. de Leiria, 

Marqueza. Mulhcr do marquez V. este titu- 
lo. 
Marqueza. Ponta dá ilha de S. Miguel, Açô- 
res, situada na costa E da ilùa, entre as pontas 
do Arnel e da Madrugada. 

Marquezado. Titulo, diguidade de marquez 
ou de marqueza. Terras que constituem o domi- 
uio e solar do marquez on marqueza, 

Marquinho. Pov. na freg. de S. Thiago da 
Guarda, conc. de Ancião, distr. de Leiria. 

Marquiteira. Pov. na freg. de N. S. da An- 
nunciação e cone. da Lourinhã, distr. de Lis- 
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Marra. Povoações nas freguezias: S. Simão 
de Litem, conc. de Pombal, distr. de Leiria. || 
Exaltação da Santa Cruz e conc. da Batalha, do 
mesmo districto. 

Marracuene, Pov. c posto militar do distr. de 
Lourenço Marques, prov. de Moçambique, Africa 
Oriental. Serviço telegraphico. No dia 2 de feve- 
reiro de 1895 deu-se aqui um grande combate 
contra os negros do sertão do distr. de I,ouren- 
ço Marques que se haviam sublevado. Foi esta 
uma das paginas mais gloriosas da historia da 


campanha da Africa Oriental de 1595 e 1896. | 


Marral. Prazo da Corôa no distr. da Zambe- 
zia, prov. de Moçambique, Africa Oriental. Tem 


250 k. de comprimento por 150 de largura, e por | 


incumbes, ou dependencias, varios territorios. 
Minas de ferro, extensos e densissimos bosques de 
socupira, sandalo e outras madeiras preciosas, 
excellentes para toda a qualidade de constru- 
cção. Solo tfertilissimo. Nos bosques ba muitos 
animaes ferozes. 

Marrancos. Pov. e freg. de S. Mamede, da 
prov. do Minho, conc. e com. de Villa Verde, dis- 
tr. e arceb. de Braga; 56 fog. e 255 hab. A egre- 
ja matriz dista 8 k. da séde do eonc. O abbade 
de S. Thiago, de Azcozêllo, apresentava o cura, 
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que tinha 508000 réis. A terra é fertil, cria gado | 


de toda a qualidade, o tem caça grossa e miu- 
da. Pertence á 3.º div. militar e ao distr. de re- 
crut. e res. n.º8, com a séde cm Braga. 

Marraquene. V. Marracuene. 

Marrãzes. Pov. e freg de S. Thiago, da pro- 
vincia da Extremadura, cone , com. e distr, de 
Leiria, bisp. de Coimbra; 609 fog. e 2:899 hab. 
Tem escolas d'ambos os sexos, est. post. e feira 
a 18 de cada mez. A pov. dista 5 k. da séde do 
conc. Antigamente só existia a freg. do Arra- 
balde da Ponte (V. este nome), que foi supprimi- 
da em 1811, em cujo anno se mudou a séde da 
parochia parao logar dos Pinheiros, a 4 k. de 
distancia. Em 1824 passou dos Pinheiros para 
Marrázes, a 2 k. do Arrabalde da Ponte, onde 


se tem conservado, construindo-se uma nova egre- , 


ja, que em 1838 foi ampliada com mais dois al- 
tares lateraes, que tinham pertencido ao mostci- 
ro de Santo Antonio, de Leiria. À torre foi feita 
em 1845 com a pedra que formava a antiga tor 
re da egreja do Arrabalde. Em 1852 reedificou- 
se a parede do lado esquerdo da egreja, que 
ameaçava ruina. Em 1865 concluin-se o retabulo 
do altar-mór, 
no antecedente. N'estc mesmo anno foi estucada 
a capella-mór, e no anno seguinte o curpo da 
egreja. A pov. pertence á 5.º div mil. e ao distr. 
de recrut e res. n.º 7, com a séde em Leiria. 
Marreca (Antonio de Oliveira). Administra- 
dor da Imprensa Nacional, professor de Econo- 
mia Politica no Institute Industrial de Lisboa, 
deputado, socio effeetivo e de merito da Acade- 
mia Real das Sciencias, guarda-mór da Torre do 
Tombo, director da Bibliotheca Nacional de Lis- 
boa, ete. N. em Santarem, a 26 de março de 1805, 
fal. em Lisboa a 9 de março de 1859. Sendo es- 
tudante no tempo do governo absolutista, foi 
preso por manifestar com enthusiasmo as suas 
idéas liberacs, mas conseguiu evadir-se da pri- 
são e emigrar para Londres, voltando a Portu- 
gal em 1834, depois dc cstar restabelecido o sys- 
tema constitucional, Por decreto de 27 de julho 
de 1835 foi nomeado administrador da Imprensa 
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que tinha sido principiado no an- , 
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Nacional. Reconhecendo, porém, em breve, que o 
regimen politico implantado não era o que mais 
convinha aos interesses do paiz, acompanhou re- 
solutamente em 1836 Manucl da Silva Passos, 
adheriu á revolução de setembro d'esse anno, e 
foi nomeado delegado ao congresso constituinte 
de 1837, que fez reviver por um instante os prin- 
cipios democraticos estabelecidos pela revolução 
de 24 de agosto de 1820. Foi um dos fundadores 
do Panorama, jornal litterario e instructivo que 
principiou a publicar-se em 1837. Ali inseriu a 
sua obra, que lhe ereou grande fama de escriptor, 
O conde soberano de Castella Fernão Gonçalves, 
que ficon incompleta. Dedicando se ao estudo da 
Economia Politica, publicou em 1838 umas No- 
ções elementares d'essa scicneia,e ne Panorama, 
tambem publicou alguns artigos sobre o mesmo 
assumpto. Antonio d' Oliveira Marreca trabalhou 
activamente para a constituição da junta revo- 
lucionaria de Lisboa de 1846,e fez parte do 
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triumvirato revolucionario (José Estevão, Ro- 
drigues Sampaio e Oliveira Marreca) que se 
constituiu no paiz, em seguida á revolução fran- 
ceza de 1818. D'esse triumvirato, que só se dis- 
solveu depois do golpe de Estado napoleonico, 
foi elle cgualmente a alma. “Priumpbando a rea- 
eção monarchico-catholica, Oliveira Marreea e 
os seus dois camaradas de lucta homisiaram-se 
até à Regeneração. Em 1849 fez parte do jury 
da Exposição Nacional, que então se realisou em 
Lisboa, e d'elle é o Relatorio geral do jurado, 
em 1550. Qnando se fundou o Instituto Indus- 
trial de Lisboa por decreto de 30 de dezembro 
de 1852, foi nomeado lente de Economia Politi- 
ca; a Academia Real das Sciencias tambem o 
nomeou seu socio effectivo, e quando falleceu 
cra socio de merito. Em 1862 deixo de ser dire- 
ctor da Bibliotheca Nacional de Lisboa, cargo 
que ha annos exercia, por ter sido nomeado guar- 
da-mór da Torre do Tombo. Mais tarde, pela re- 
forma feita em 1857 n'este archivo, ficou addido 
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à inspecção geral das bibliothecas e archivos pu- 
blicos. Tendia muito para as idéas republicanas, 
sobretudo no periodo em que essas idéas con- 
quistaram alguns adeptos em Portugal, que foi 
no periodo de 1843; no entretanto nunca chegou 
verdadeiramente a fazer uma profissão de fé re- 
publicana. Em 1864 presidia no Pateo do Salema, 
em Lisboa, ao Club dos Lunaticos, de que faziam 
parte Sousa Brandão, Elias Garcia, Sabino de 
Sousa, Latiuo Coelho, Bernardino Pinheiro, Dr. 
Lisboa, Saraiva de Carvalho, e outros. Revolu- 
ciouario por temperamento, entrou tambem na 
revolta chamada da Juneirinha, em jaueiro de 
1868, presidindo ao grande comicio que se effei- 
tuou em Lisboa na praça do Campo de Santa 
Anna. O novo ministerio que se organisou, em 
consequencia d'esse movimento, lhe offereceu a 
pasta da fazenda, em homenagem aos seus ser- 
viços e aos seus talentos de economista, mas re- 
cusou-a. Em 1869, como não estivesse ainda or- 
ganisado o partido republicano, apoiou o minis- 
terio liberal do marquez dc Sá da Bandeira e do 
bispo de Vizeu. Quando elle se organisou cm 
1870, por se ter declarado n'esse anno a França 
republicana, Oliveira Marreca acceitou a pre- 
sidencia que lhe fôra offerecida. Em 1813 pro- 
clamando-se a republica em Hespanha, depois da 


abdicação do rei Amadeu dc Saboya, julgou Oli- | 


veira Marreca ser chegado o momento d'ella tam- 
bem se proclamar em Portugal, e n'esse sentido 
conspirou activamente. Mas a curta duração da 
republica hespanhola mallogrou os intentos dos 
republicanos portuguezes, que só ganharam no- 
vas forças, quando em 1876 os republicanos fran- 
cezes, guiados por Gambetta, derrotaram na lu- 
cta eleitoral a colligação reacciouaria. A 3 de 


abril d'aquelle mesmo anno foi eleito o primeiro | 


directorio do partido republicano portuguez, sen- 
do Oliveira Marreca um dos seus membros, to- 
mando parte importante na redacção do pro- 
gramma do mesmo partido, assignado e publica- 
do em 1578. Quando em 1881 se tratou nas ca- 
maras da cedencia á Inglaterra da bahia e do 
territorio de Lourenço Marques, foi Oliveira 
Marreca, com Bernardino Pinheiro e outros, que 
prepararam o movimento contra aquelle tratado. 
Deputado em 5 legislaturas, a sua palavra foi 
sempre ouvida com respeito, sobretudo nas ques- 


tões financeiras e economicas, em que era grau- 


de autoridade. Saraiva de Carvalho, sendo minis- 
tro, ofereceu-lhe o pariato, que clle recusou. 
Falleceu victima d'uma congestão cerebral, com 
84 annos de edade. Collaborou na Ilustração Lau- 
so-Brazileira, Revolução de Setembro, Revista 
economica, Jornal Universal, Atheneu, e outros. 
Tambem collaborou no Codigo Civil. Lopes de 
Mendonça, dedicando à exposição e analyse dos 
trabalhos de Oliveira Marreca, um largo capitu- 
lo das suas Memorias de Litteratura aço 
ranea, de pag. 349 a 369, termina dizeudo: «Não 
nos cumpre a nós classificar os bomens eminen. 
tes, que representam na sciencia e nas letras o 
paiz que lhes deu o berço; mas aflirmaudo que 
o sr. Antonio d'Oliveira Marreca é um dos pri- 
meiros economistas da Europa, não revelamos se- 
não uma convicção que todos quinhoarão, recor - 
rendo os seus preciosos trabalhos sobre este ra- 
mo importante dos conhecimentos humanos. Ina- 
cessivel ás paixões, que tantas vezes allucinam 
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cia uão se maculou nos desvios de sectario. Em- 
quanto os economistas lauçados ua lucta das opi- 
niões e dos partidos, se tornam fogosos propu- 
gnadores de uma theoria exclusiva, elle faz a 
critica de todas ellas, e uão se determina senão 
pelo estudo dos factos, e pela analyse dos resul- 
tados experimentacs. Seria muito para desejar 
que o illustre cconomista emprehendesse uma 
edição completa das suas obras. Traba- 
lhos de certa ordem pertencem ao paiz e á 
sciencia.» Antonio d'Oliveira Marreca escreveu: 
Noções elementares de Iiconomia Politica, para 
servir de compendio ás pessoas que frequentam o 
curso desta sciencia, fundado pela Associação 
Mercantil de Lisboa, e dirigido pelo autor, Lisboa, 
1838; Importancia da Economia Politica, artigo 
inserto no Jornal da Sociedade dos Amigos das 
Letras, 1836, pag. 13 a 18; Considerações sobre 
o curso de Economia Politica, publicado em Pa- 
ris em 1842 pelo sr. Miguel Chevalier; insertas 
no Panorama, vol. VII, 1843; Manuel de Sousa 
Sepulveda, trecho historico-romantico; saiu no 
Panorama, no referido volume; saiu tambem no 
tomo lI do Archivo Universal,pag. 516, 391 e 406; 
Parecer e memoria sobre um projecto de Estatisti- 
ca, Lisboa, 1851; vem tambem no tomo I, parte 
I, das Memorias da Academia, nova série, ciasse 
2.º; Jornal mensal de educação, redigido sob a 
especial protecção de S. M. a Rainha, Lisboa, 
1835; parece que se publicou só o 1.º numero, da- 
tado de oututro do referido anno; Maria, ou 
Amavel, romance historico, saiu no Archivo Uni- 
versal, tomo Il, a pag. 253, 285, 312, 326 e 360. 

Marrecas Ferreira (Luiz Feliciano) Tenen- 
te-coronel de engenharia, lente da Escola do 
Exercito e do Instituto Industrial c Commercial 
de Lisboa, socio effectivo da Academia Real das 
Sciencias. N. em Evora a 1 de julho de 1851, 
sendo filho de Francisco Antonio Ferreira, me- 
dico militar. Foi alumno do Real Collegio Mili- 
tar, e assentou praça a 28 de agosto de 1865. 
Concluiu o curso da Escola Polytechnica em 
1572, e o de engenheiro militar na Escola do 
Exercito em 1875; foi promovido a alferes em 5 
de janeiro de 1876, a teneute a 31 de janeiro de 
1878, a capitão em 16 de novembro de 1881, a 
major, em 30 de setembro de 1891, e a tenente- 


| coronel em 14 de novembro de 1895. E" socio da 


Academia Real das Sciencias desde 1 de abril de 
1880, primeiro como socio correspondente, e de- 
pois como effectivo. Foi nomeado, precedeudo 
concurso documental, lente de 2.º classe para as 
cadeiras de construcção da Escola do Exercito, 
por decreto de 14 de outubro de 1880; hoje re- 
ge a 16.º cadeira ( Resistencia applicada-Poutes); 
lente, tambem por concurso documental, da ca- 
deira de operações financeiras no Instituto In- 
dustrial e Commercial de Lisboa, por decreto de 
15 de março de 1886; hoje rege a 2.º cadeira 
(Algebra superior, Geometria analytica, Calculo 
infinitesimal). Foi membro do jury dos exames 
dos candidatos 20 magisterio primario uo distri- 
cto da Guarda em 1879,e do jury dos exames de 
Mathematica no: Lyceu Central de Lisboa em 
1881 e nos annos seguintes. À Associação dos 
Engenheiros Civis Portuguezes o elegeu para a 
eo nmissão incumbida da redacção do Dicciona - 
rio technologico. Foio secretario da conferencia 
ácêrea dos melhoramentos do porto de Lisboa, 


os mais altos espiritos, a sua robusta intelligen- | que sc realisou n'uma das salas do ministerio das 
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obras publicas em 25 de junho de 1854. Tem si- 
do collaborador de diversas publicações littera- 
rias e scientificas, e collaborou nos jornaes: De- 


mucracia, Correio Portuguez, Esquerda dyraslica, . 


Tambem publicou artigos nos numeros especiaes, 
que o Districtoda Guurda e o Districto de Faro 
dedicaram ao tricentenario de Camões em 1880. 
O sr. tenente coronel Marrecas Ferreira é com- 
mendador da ordem de S. Bento de Aviz por ser- 
viços distinctos, cavalleiro da mesma ordem, e 
cavalleiro e official da de S. Thiago de que teve 
o primeiro grau por decreto de 18 de maio de 
1856; possuc a medalha militar de prata, de com. 
portamento exemplar. O governo italiano tam- 
bem o agraciou com a commenda da ordem da 
Corôa de Italia. Está agora na reierva por no 
meação de 19 de setembro de 1902. E" longa a 
lista dos seus escriptos, dos quaes citaremos: 
Algumas propriedades das superficies; no Jornal 
das Sciencias Mathematicas, Physicas e Naturaes, 
n.º XXIII, publicado pela Academia Real das 
Seciencias. No Jornal das Sciencias Mathematicas 
e Astronomicaa, publicado em Coimbra: Sobre um 
problema de (Geometria, no vol. I; Sobre um pro- 
blema de Mechanica applicada, no vol. II; Ques- 
tão proposta n.º 12, no mesmo vol.; Sobre a ques- 
tão proposta n.º 11, idem: Sobrea equação do 2.º 
grau, idem; Sobre a questão proposta n.º 13, 
idem; Sobre um problema, idem; Sobre um pro- 
blema de Geometria, no vol. III; Sobre as equa- 
ções trinomias, no vol. V; Sore a theoria do «hy- 
berboloyde», no vol. VII. Na Revista Scientifica, 
publicada pelo Atbeneu do Porto: Sabre o pro- 
blema da duplicação do cubo, no n.º 3. Na Revis- 
ta das Obras Publicas e Minas: Confronto entre 
curvas circulares e parabolicas, no tomo XII; 
Nota sobre uma questão de hydraulica, no tomo 
XV. Na Revista de Sciencias militares: Organi- 
sação militar do pessoal dos caminhos de ferro do 
estado, no vol. Ili; d'esta memoria fez-se uma 
edição em separado. Tem mais: Monumentos, 
Obelisco aos restauradores, publicado nos n.º 22 
e 23 da Revista Litteraria do Porto, em 1377; 
Relatorio da secção de ethnographia da expedição 
scientifica á serra da Estrella em 1881, Lisboa, 
1533; esta expedição foi realisada em virtude 
d'uma proposta apresentada pelo sr. Marrecas 
Ferreira c o fallecido Luciano Cordeiro 4 Socie- 
dade de Geographia em 15$0e ahi approvada, 
facto a que então parte da imprensa se referiu 
com applauso; Estudo sobre monte pios; disserta- 
ção para o concurso da cadeira de operações fi- 
nanceiras nn Instituto Industrial e Commercial 
de Lisbna, Lisboa, 126; A electricidade; saiu na 
Revista intellectual contemporanea, de 1886, n " 5 
e 9; Relatorio ácêrca dos trabalhos topographicos 
e de acampamento feitos pelas secções auxiliares da 
expedição scientifica à serra da Estrella, Lisboa, 
boa, 1536; Funcções e equações numericas (vol n.º 
207 da Bibliotheca do Povo e dus Escolas), Lis- 
1545; Sobre a decomposição das forças em um pla- 
no, na a Revista de Obras publicase Minaan, 1597; 
Calculo dos momentos n'nma viga de n) tramos 
collocada sobre upoios, na Revista citada, 1396; 
Sur la projectivn zenithale de Lambert, Lisbonne, 
1859. Estudo sobre o planimetro polar de Ams- 
ler, na Revista citada, 15914. 

Marrecos Pov. na freg. do S. Pedro, de Mol- 
lelos, conc. de Tondella, distr. de Vizeu. 

Marreiros. lov. na freg. de S. Bartholomeu 
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Messines, conc. de Silves, districto de Fa- 


Marrejôs Pov. na freg. de S. Cosme, de Po- 
dame, cone. de Monsão, distr. de Vianna do C. 
tello. o 
Marrinha. Pov. nafreg.de N. S.. d'Assum- 
pção, de Semide, conc. de Miranda do Corvo, 
distr. de Coimbra. 

Marrocos (Francisco José dos Santos). Bi- 
bliothecario da bibliotheca d'Ajuda, professor de 
Philosophia racional e moral no Real Estabele- 
cimeuto do bairro de Belem. Fal. já muito velho 
entre os annos de 1823 e 182%. Escreveu, e im- 
priniu em 1811, um Mappa alphabetico das po- 
vouções de Portugal, que tem juiz de primeira ins- 
tancia, ete. 

Marrocos. Povoações nas freguezias: Santo 
Antonio dos Olivaes, conc. e distr. de Coimbra. || 
Espirito Santo, conc. de Mertola, distr. de Beja. 

5. Thiago, de Modellos, cone. de Paços dc 
Ferreirá, distr. do Porto. 

Marrocos de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções na freg. de Santo Estevão, de Cachopo, con- 
celho de Tavira, distr. de Faro. 

Marrogão. Rio do distr. da Zambezia, na pro- 
vincia de Moçambique, Africa Oriental. Corre 
no antigo prazo Anqueze. ‘| Incumbe ou territo- 
rio dependente do prazo Anqueze, no distr. da 
tambezia, prov. de Moçambique. 

Marromeu. Pov. da cireumscripção de Sena, 
na prov. de Moçambique, Africa Oriental. Faz 
parte dos territorios administrados pela Compa- 
nhia de Moçambique, e tem uma delegação al- 
fandegaria. Importante fabrica de assucar da 
Companbia assucareira da Africa Oriental. 

Marrongue Prazo da Corôa no distr. da Zam 
bezia, prov; de Mocambique, Africa Oriental. 
Tem 7 k. de comprimento por 3 de largura, c 
por incumbe o territorio de Pangorim. Explora- 
ção agricola. || Monte entre os rios Luo e Luco- 
tocua, no prazo Milange, na Zambezia. 

Marroguil. Povoações nas freguezias: Espi- 
rito Santo, de Azinhal, conc. de Castro Marim, 
distr. de Faro. || N. S.º d'Assumpção e conc. de 
Pedrogão Grande, distr. de Leiria. 

Marruas Pov. na freg. de Santa Maria c con- 
celho de Torres Novas, distr. de Santarem. 

Martanos. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de Pedrogão, conc. de Torres Novas, distr. de 
Santarem. 

Marteleira Pov. na freg. de S. Lourenço dos 
Francos, de Miragaia, conc. da Lourinhã, distr. 
de Lisboa. Tem caixa postal. 

Martelinho. Pov. na freg. do Salvador, de 
Fonte Boa, conc. de Espozende, distr. de Bra- 


a 
į Martens (João Baptista da Silva Ferrão de 
Carvalho. Doutor em Direito pela Universidade 
de Coimbra, c lente jubilado da mesma faculda - 
de; do conselho d'el-rei D. Luiz e do conselho 
de Estado; deputado, par do reino, ministro, pro- 
curador geral da corôa, aio dos principes D. Car- 
los c D. Affonso, embaixador junto à Santa Sé, 
socio e vice-presidente da Academia keal das 
Sciencias, socio do Iustituto de Coimbra, meim- 
bro do Instituto do Direito Internacional, ete 
N. nos Olivaes a 28 de janeiro de 1524, fal. em 
Florença a 15 de novembro de 1895. Era filho do 
antigo desembargador dos aggravos da Casa da 
Supplicação Francisco Roberto da Silva Ferrão 
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de Carvalho Martens, e de sua mulher D. Maria 
Izabel Brum da Silveira. Terminados os estudos 
preparatorios matriculou-se em Direito na Uni- 
versidade de Coimbra em 1844, seguindo e curso 
com distineçião; obtendo alguns premios, e nas 
informações litterarias o MB de distineção. Em 
1853 concluiu o eurso, recebendo o grau de ba- 
eharel, e doutorou-se em 31 de julho de 1854. 
Nas theses para o doutoramentÊ, que correm im- 


pressas, encontram se as seguintes: De omni ju- | 


re naturali; De omni jure publico et interno et ex- 
terno; De omni economia politica; De omni jure 
criminali philosophica. Com as theses que defen- 
deu em 1» de julho do referido anno de 1854, pu- 
blicou uma Dissertação inaugural, que teve uma 
larga distribuição em Coimbra, sobre a seguiute 
these dada pela faculdade: «Será possivel, com 
esperança de permanencia;e quaudo o seja, será 
necessario,para o melhoramento das elasses ope- 
rarias, reorganisar-se a esphera industrial de 
uma qualquer fórma, imposta pela autoridade?» 
Desenvolveu na primeira parte: Theoria do 
homem e da humanidade; na segunda: theoria 
transcendente da sciencia economica; e na tercei- 
ra: organisação da industria. Martens Ferrão 
eoneorreu em 1857 a uma eadeira de Direito, 
sendo nomeado lente em 21 de julho de 1858. 
Antes, porém, de eutrar no magisterio universi- 
tario já se havia filiado no partido regenerador, 
sendo eleito deputado em 1307, manifestando-se 
desde logo um apreciado orador. Dos muitos dis- 
eursos que pronunciou n'este primeiro periodo da 
sua carreira parlamentar, foi um dos mais nota- 
veis o que proferiu nas sessões de 20 e 21 de ju- 
lho de 1855 ácêrea do apresamento da barea 
Charles George, diseurso que depois se publicou 
em separado. Em 1859, subindo ao poder o parti- 
do regenerador, foi convidado para ministro da 
justiça e dos negocios ecelesiasticos, no gabine- 
te presidido pelo duque da Terceira, euja no- 
meação tem a data de 16 de março. N'este mi- 
nisterio teve por collegas Fontes Pereira de 
Mello na pasta do reino; Casal Ribeiro na da 
fazenda, e Antonio de Serpa na das obras publi- 
cas. Pela attitude pronunciada do Porto contra 
umas medidas de fazenda, o ministerio demit- 
tiuse em 4 de julho de 160. Martens Ferrão 
continuou a fazer parte do parlamento, sendo re- 
eleito deputado em successivas legislaturas, e 
par do reino em 1871. De 1861 a 1865 tomou par- 
te, como membro da respectiva commissão, nos 
trabalhos de revisão do projeeto do Codigo Ci- 
vil. Em 1866 subindo novamente ao poder a par- 
tido regenerador, Martens Ferrão acceitou a pas- 
ta do reino, no gabinete presidido por Joaquim 
Antonio de Aguiar, sendo ministro desde 9 de 
maio até 4 de janeiro de 1868. O seu trabalho 
principal foi então a lei de administração civil 
de 26 de junho de 1867. Esta reforma levantan.. 
do grande descontentamento no paiz, sobretudo 
por ir entender com a divisão territorial, deu 
causa ao movimento popular, que ficcu conheci- 
do pela Janeirinha, que derrubou o ministerio. 
Vendo mallograda a sua tentativa de reforma 
admiuistrativa, saiu da politica, e em 13 de ju- 
lho do mesmo anno de 1868 foi nomeado proeu- 
rador geral da ecorôa e fazeuda; em 1874 teve a 
nomeação de conselheiro de Estado, acceitando 
ainda tanbem o elevado eargo de aio e mestre 
dos principes Ð. Carlos e D. Affonso, sendo en- 
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carregado da sua edueação scientifica c littera- 
ria. El-rei D. Luiz, quando termiuou a edueação 
de scus filhos, conferiu ao seu erudito professor 
a gran-eruz da ordem da Torre o Espada. Em 
1879, por carta regia de 3 de janeiro, foi nomea- 
do viee-presidente da camara dos pares, cargo 
de que ficou exonerado a seu pedido, por diplo- 
ma de egual dia e mez do auno de 1883. Era so- 
eio effeetivo da Academia Real das Seiencias 
desde 1855. Foi embaixador de Portugal juuto á 
Santa sé, desde 1885 até á data do seu falleei- 
mento, suecedido em Florença para onde fôra pro- 
eurar allivios aos seus padecimentos. Martens 
Ferrão, como deputado e par do reino tomcu par- 
te muito aetiva em quasi todas as discussões im- 
portantes do seu tempo, especialmente nas da 
desamortização; discussão dos actos de dictadura 
de 1868; discussão sobre a suppressão das counfe- 





João Baptista da Silva Ferrão de Carvalho Martens 


rencias no Casino Lisbonense, e ampla defeza 
das propostas de lei de que nos ministerios to- 
mara a iniciativa. Como ministro da justiça e 
dos negocios ceclesiasticos, occupou-se muito da 
instrueção do elero, da cireumseripção parochial, 
registo civil, legislação commercial, Entre as 
propostas de lei, que elaborou, sobresaem as re- 
ferentes à reforma hypothecaria, ao regimen pe- 
nitenciario e 4 reorganisação judicial, Nenhuma 
d'ellas chegou a vêr couvertida em lei, mas as 
duas primeiras serviram de base às reformas pos 
teriores em que ficaram adoptadas na legislação 
predial, a publicidade dos direitos reaes e a es- 
pecialidade da hypotheca, e no direito penal, a 
separação dos presos e a instrucção e trabalho 
dos criminosos. Em 1859 mostrou grande ener- 
gia, perseguindo os moedeiros falsos, quando se 
deu um graude erime de moeda falsa, em que es- 
tavam implicadas muitas pessoas. Sendo minis- 
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tro do reino, submetteu ao parlamento a refor- 
na da administração civil convertida em lei de 
26 de junho de 1867, que deu causa á queda do 
ministerio, conforme disséinos; a reforma da ins- 
trucção primaria e profissional; da policia e 
guarda civil; da beneficencia e outras. Consultou 
as escolas superiores sobre as bases, que indi- 
cou, para 2 reorganisação geral dos estudos su- 
periores e apresentou outros trabalhos. Como 
procurador geral da corôa e fazenda houve-se 
no exercício da sua elevada commissão com toda 
a competencia d'um jurisconsulto. Consultor do 
governo, teve de dar parecer sobre quasi todos 
os negocios do Estado; chefe do Ministerio Pu- 
blico, coube-lhe vigiar pela applicação da lei 
Das muitas cousultas que teve de dar, fôram pu- 
blicadas algumas que diziam respcito a graves 
questões internacionaes, contando-se entre ou- 
tras as de 24 de janeiro de 1877 e 24 de maio 
de 1580 sobre o emprestimo de D. Miguel. En- 
contram-se nas collecções diplomaticas do Livro 
Branco. Foi relator na camara dos pares, da lei 
de 29 de abril de 1575, que decretava a aboli- 
ção da condição servil, como complemento da da 
escravatura, que Portugal foi a primeiraa ex- 
tinguir ein algumas das suas possessões em 1813. 
Tendo sido convidado, depois de 1868, para fa- 
zer parte de differentes ministerios, e em fins de 
1571 para presidir a um novo gabinete pela de- 
inissão do ministerio presidido por Antonio Ro- 
drigues Sampaio, recusou-se sempre. Pouco de- 
pois do ultimatum inglez de janciro de 1890, 
mallograram se as suas tentativas para a forma- 
cão d'um gabinete sob a sua presidencia. O tra- 
ço capital da missão diplomatica que exerceu 
como cmbaixador junto do Vaticano, foi a nego- 
ciação da concordata de 23 de junho de 1836, 
que veiu regular definitivamente o exercicio do 
padroado portuguez no Oriente. Martens Ferrão 
era muito considerado na côrte de Roma, e o pa- 
pa lhe conferiu a gran-cruz da ordem pontificia 
de Christo. Nas solemnes exequias que se cele- 
braram na egreja portugueza de Santo Antonio, 
em Roma, foi numerosa a assistencia das prin- 
cipaes pessoas, corpo diplomatico, etc. Além dos 
trabalhos impressos já mencionados, notaremos: 
Propostas de lei apresentadas á camara dos se- 
nhores deputados pelo ministro e secretario de es- 
tado dos negocios ecclesiasticos e da justiça, em 
sessão de 29 de fevereiro de 1860, Lisboa, 186º; 
são as propostas relativas ao credito predial e 
organisação judicial, antecedidas de muito cla- 
ros e desenvolvidos relatorios; Discurso ácêrca 
da reforma administrativa, pronunciado na ca- 
mara dos senhores deputados na sessão de 28 de 
março de 1867, sendo ministro do reino, Braga, 
1867; foi mandado imprimir pela redacção do 
Bracarense; Parecer, ou consulta fiscal como pro- 
curador geral da corôa ácêrea da chamada con- 
fereneia democratica uo Casino; publicada uo 
Diario do Governo de 14 de agosto de 1871, e 
transcripto na Gazeta do Povo e no Jornal do 
Commercio 3 dias depois; Consulta fiscal do con- 
selheiro de Estado, procurador geral da corôa e 
fazenda... ácêrea do emprestimo de 16 de julho 
de 1832, denominado emprestimo de D. Miguel. No 
lnstituto de Direito Internacional, ua sua sessão 
de 1896, eclebrada em Veneza, leu-se um elogio 
de Martens Ferrão, membro d'aquelle iustituto, 
o qual foi publicado no tomo XV do seu Annua- 
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rio. Na Associação dos Advogados de Lisboa, 
tambem foi lido o Elogio historico do distincto ju- 
risconsulto, na confereucia solemne de 9 de de- 
zembro de 1896. 

Martens (D. José Maria da Silva Ferrão de 
Carvalho). Fidalgo capellão da Casa Real, desem- 
bargador e juiz effeetivo da relação e curia pa- 
triarchal, conego da sé patriarchal, vigario ge- 
ral e governador de diocese de Portalegre, bis- 
po d'esta diocese, e da de Bragança e Miranda, 
do conselho d'el rei D. Luiz I, par do reino, etc. 
N. em Lisboaa 8 de abril de 1815, fal. em Por- 
talegre a 19 de novembro de 1884. Era filho do 


| desembargador dr. Francisco Roberto da Silva 








Ferrão de Carvalho Martens, e de sua mulher, D. 
Maria Izabel Brum da Silveira, irmão do distin- 
cto jurisconsulto Martens Ferrão (V.o artigo an- 
tecedente). Fez com muita distincção os estudos 
preparatorios e theologicos. Tendo-se dedicado 
ao pulpito, prégou quaresmas inteiras em diffe- 
rentes egrejas de. Lisboa, e com o prior Constan- 
tino do Valle fez a missão que uma sociedade re- 
ligiosa promoveu na egreja parochial de S. Ni- 
colau, de Lisboa. Pela sua reconheeida erudição 
nas sciencias theologicas, e especialmente histo- 
ricas, foi em 1851 nomeado professor de historia 
ceclesiastica, no curso theologico que então foi 
aberto em S. Vicente de Fóra, pelo cardeal pa- 
triarcha D. Guilherme, e foi este curso em que 
teve por collegas os drs. Cicouro e D. Antonio 
da Trindade, depois bispo de Lamego, o primei- 
ro então estabelecido, emquanto se organisava 
o Seminario de Santarem. Em 1852 foi nomeado 
conego da sé patriarchal, de Lisboa, continuau- 
do uno exercicio do magisterio. Aberto o semiua- 
rio de Santarem, toi para ali como professor da 
mesma cadeira, e como director espiritual. No 
seminario fez abrir um curso complementar de 
estudos theologicos comprehendendo cinco annos, 
que foi approvado pelo ministro dos negocios ec- 
clesiasticos. N'esse curso leccionou sempre duas 
cadeiras, e por vezes tres. Conservou se em San- 
tarem, até que cm 1369, tendo-se levantado se- 
rias difficuldades no governo da diocese de Porta-. 
legre, foi para ali nomeado vigario geral e go- 
vernador do bispado. Tomando parte dos novos 
cargos fez logo a visita da diocese, e abriu mis- 
são na sé episcopal. Durante este tempo, foi qua- 
si sempre presidente da junta geral do distri- 
cto. Em Portalegre, seguindo a missão a que 
mais se dedicava, deu largo desenvolvimento aos 
estudos theologicos no seminario. Consultado pe- 
lo governo sobre o projecto da redueção e cir- 
cumscripção das dioceses, escreveu uma extensa 
memoria, mostrando a necessidade da conserva- 
ção da diocese de Portalegre, e que mais tarde 
sustentou na conferencia do episcopado portu- 
guez, reunida no ministerio da justiça, a convite 
do então ministro da justiça, o conselheiro Adria- 
no Machado. Foi com fundamento n'estes traba- 
lhos, que em Portalegre era considerado como o 
restaurador da diocesc. Sendo ainda governador 
d'este bispado, foi nomeado superior do collegio 
das Missões Ultramarinas, cargo que exerceu por 
10 annos, sem d'ali receber vencimento algum, 
por o ter recusado. Em virtude d'uma exposição 
canonica que fez ao governo e que este enviou 
para Roma, conseguiu que fóssc admittida a or- 
denação a titulo de missão, sendo dispensado por 
isso o patrimonio aos ordinandos, e data d'ali o 
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“do pessoal dos missionarios n'aqueile 
ento Em 1575 levantou se um graude 
0 aiite de Bragança, sobre a ques- 
iosinuação de vigario capitular pelo fal- 
to do bispo d'aquella discese D. José 
e D. José de Carvalho Martens, sem ser 
foi apresentado pelo governo bispo 
ella diocese, sendo immediatamente couñr- 
o pelá santa sé. Por este meio cessou o con- 
No começo do inverno partiu para Bra- 
a tomar posso daquelle cargo, e deu logo 
io Á visita da diocese, resultando-lhe ser 
cado d'oma pneumonia dupla, que o prosiroa. 
e desde então o seu estado foi veletudirario, mas 














































- Sentindo-se penosamente entermo e 
ilitado para o serviço activo da egreja, c2- 
o comprehendia e havia sempre praticado no 
seu viver de fadiga, pediu pelos meios legaes a 
reuuncia, visto não lhe ser possivel voltar de- 
-å diocese, pela aspereza do clima, e pelo 
“seu estado de fraqueza, mas o ministro da justi- 
não lhe concedeu a regia permissão, pedindo- 
em aviso summamente honroso que não in- 
pela renuncia, e n'este mesmo sentido o 
iostou o nuncio apostolico. Tendo-se mais tarie 
restaurado a diocese de Portalegre, foi para ali 
traosferido, unicamente por ser melhor clima que 
o de Bragança. Tomou posse a 25 de novembro 
“de 1883, fazendo a sua entrada solemne em Por- 
talegre em 13 de julho de 1854 Nessa solemni- 
dade o professor do seminario dr. Adolpho C. 
q tta prouuncion uma notavel oração sacra, que 
corre impressa. Alguns mezes depois, aggravau- 
do-se-lhe os paderimentos. falleceu, cansando a 
soa morte a maior consternação. O bispo de Por- 
talegre D. José de Carvalho Martens, na sua 
ga carreira publica nunca se envolveu em po 
lírica, sem contudo deixar de prestar ao gover- 
DO todo o concurso, que na ordem de idéas, que 
“sempre seguiu e ensinou, mutuamente se devem 
presta: a religião e o estado. Nunca solicitou 
nem teve condecoração algoma Como par do rei- 
no tomou varias vezes a palavra em diversos as- 
sumptos de administração e ecclesiasticos, pelo 
e foi por proposta feita na camara, votado para 
a commissão de administração publica. de que foi 
presidente. O Districto de Portalegre, de 25 de 
o bro de 1354, publicon, tarjado de luto, um 
loago artigo vecrologico. esaltando as virtudes 
e qualidades do finado, onde se lêem as seguiu 
palavras: «Era extremamente affavel com to- 
das as pessoas, cortez e polido, mas sem osten 
ção. O seu viver, a sua mesa, o seu quarto. tu- 
emfim era d'uma simplicidade extrema, che- 
a faltar-lhe o conforto muitas vezes iu- 
vel para a vida Esmoler, caritativo co- 
mo poucos, só guardava para si dos seus rendi- 
mentos o suficiente para o seu viver parcimo 
Tinha entranhado afecto à diocese de 
Portalegre, e lameutava-se frequentemente por 
não lhe permittir o estado da sua saude praticar 
em prol da sua tão querida diocese tudo quanto 
* Osgoração e a intelligencia lhe dictavam». Esere- 
veu: Sermão do beato João de Brito, martyr p*r- 
tuguez, poe: a 2 ae março de IS54 na Né Pa- 
triarcha de Lisboa, Lisboa, 1554; saiu em Por- 
talegre em 18:4, uma segunda edição dedicada 
ao Collegio das missões; Oração funebre na tras- 
— ladação dos restos mortaes do ill.=s e ex mo sr, S> 
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bastwio Jasi de Carvalho e Me, primeire mar 
es de Pombal, resítada em Lisos wa capela de 
N Se das Mercês, 00 1º de pudho de 155, Lis- 
hA 15535: À questão de Rossa e às reino de Ita- 
ira, 2 apreciação de crravter do postisicido e de 
sua isjjucaçãa em relação ave pros governos 1 de- 
baize & aszpreto giodisnior e sheid’: pla 
redezões Tam portuga: cru mm cppendics ácérea 
da esecessio da renda poriegeea em 1512. Paris, 
1559. saiu sem o seu nome, À respeito d'esta obra 
lê se no numero do Districio de Porsalegr>, aci- 
ma citado: «Todos sabiam que era autor deste 
livro osr. D. Josê Maria da Silveira Ferrio de 
Carvalho Martens, não obstaates. ex.* rev.=* se 
aecultar com o modesto nome de um portazães. 
A proposito d'elte diz um jornal də 235 d2 maio 
de 159, que temos à vista: «Ainda que o seu 
autor, por modestia excessiva talvez, esconda o 
seu nome, ainda que chame ao seu escripto re 
semidas ramezões, não é menos certo que é de 
uma grande importancia a saa obra sobre um as- 
sumpto que parecia esgotado. Jómente sabemos 
queosau antor é portugnez e ecclesiastico. Bas- 
ta-nos isto. e sippômos que tambem só isto bas- 
tará acs nossos leitores: o livro houra a nossa 
lingua, ereinvidica para o nosso clero os cre- 
ditos de instruido e zvloso.» Escreven mais: Pas- 
toral a todos os Ciocesanos de Portalegre, allo- 
siva aos ultimos saccessos politicos de Italia e 
França, e jnstificanão outra obispo do Algarre 
que fôra aggredida pelos periodicos liberaes e 
accimada de reaccionaria. datada de Portalegre 
de maio de 1571: Exhortação pastoral ao 
clero e feis da diocese de Portalegre, recommen- 
dando a observancia da condssão e jejum no pe~ 
riodo quaresmal, datada də 11 de fevereiro de 
1572; Circular aos parochos e feis da mesma 
diocese, admittindo e autorisando a devoção es- 
pecial a Nossa Senhora, sob a invocação da Se- 
nhora dos Anjos, datada de 2 de julho de IST: 
Circular aos parochos, para cumprimento das 
ordens do governo rilativas às revtidcações do 
rendimento colleetavel para as contribuições di- 
rectas, datada de 11 de julho də 1571: Pastoral 
aos fieis de Portalegre, por, occasião da revolu- 
ção que tomaram os vendelores de zeneros por 
miudo de fecharem os est tabelecimentos de ven- 
da de comestiveis e outros, datada de 5 de julho 
de 1542: Carta à redacção da Gazeta do Puvo, 
em 12 de julho de 1=42. respouden?o a um arti- 
go da mesma folha, ioserto em o 0.º S5, em que 
era censurada e combatida a doutriua da pasto- 
ral acima citada: Oração sacra p'rsccasião da 
benção sleme da bavdeira do esssicipis de Por- 
talegre. recitada 1 sé vathedral na presesça da 
camara municipal, astoridades e lusido concurso, 
no dia ò Boysi de 1813; agr se um appeniice 
contendo 3 direeseris da sdemsidade, ete . Porta- 
legre. 153: Carta pasteral aos diocesanos de 
Bragança ácérca da solemuisação do dia 1.º de 
dezembro. datada de f7 de novembro de de 1876: 
Carta pastsral à diocese de Bragança e Miran- 
da, relativa ao jubileu de L^I, e às occorren- 
cias da uoite de 12 de julho em Rama; datada 
de 31 de agosto do mesmo anno: Expsição des 
trinal ácérea do sacramento da conbrmação. da- 
tada do setembro de [>=4. 

Martianas. Pov. ua frez de S- Frawisco de 
Assis, de Urca, conec. do Fundão d.str. de Cas 
tello Bravco. 
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Martienne e Horta. Pov. na freg. de S João 
Baptista, no conc. de Santo Antão, archipelago 
e prov. de Cabo Verde, Africa Occidental. 

Martim (D.). Filho bastardo d'el-rei D San- 
cho I e de D. Maria Ayres de Fornellos. Foi 
contemplado com terras e rendimentos no testa- 
mento de seu pac, e como todos os seus irmãos, 
mesmo os legitimos, teve por isso serias desa- 
venças com el-rei D. Affonso II, que não estava 
disposto a consentir, que o patrimonio, que era 
seu, fôsse esbanjado e repartido por bastardos e 
filhos legitimos. D. Martim foi obrigado a reti- 
rar-se para Castella, onde Affonso IX o acolheu 
muito affectuosamente, fazendo o conde de Tras- 
tamara c adeantado de Leão e Galliza. Casou 
com D. Eulalia, filha do conde D. Pedro Fernan- 
des de Castro, rico-homem.” 

Martim. Pov. e freg. de Santa Maria, da pro- 
vincia do Minho, conc. e com. de Barcellos, dis- 
tricto ¢ arceb. de Braga; 203 fog. e 753 hab. Tem 
correio. A pov. dista 9 k. da séde do cone. e está 
situada na estrada real que vae de Barcellos a 
Braga. O papa ea mitra apresentavam alterna- 
tivamente q vigario, que tinha 808000 réis de 
rendimento. Pertence à 3.º div. mil. e ao distr. de 
recrut. e res. n.º 3, com a sédc em Vianna do 
Castello. || Povoações nas freguezias: Santa Eu- 
femia, de Calheiros, cone. de Ponte do Lima, dis- 
tr. de Vianna do Castello. || S. Pedro, de Calvel- 
lo, do mesino cone. e distr. || Santa Maria Magda- 
lena, de Candedo, conc. de Murça, distr. de Vil- 
la Real. || S5. Pedro, de Zoio, cone. e districto de 
Bragança. 

Martim Affonso. Filho illegitimo de D. Affon- 
so III, conhecido pelo nome de Martim Affonso 
Chichorro. Teve por mãe, segundo se julga, uma 
formosa arabe, filha do alcaide de Faro. 

Martim Affonso. Pov. na freg. de N. S+ da 
Piedade, de Santo Quintino, cone. de Sobral de 
Monte Agraço, distr. de Lisboa. 

Martim d'Além Pov. na freg. de Santa Ma- 
ria, de Martim, cone. de Barcellos, distr. de Bra- 

a - 
Martim Branco. Pov. ua freg. de S. Sebas- 
tião, de Almaceda, conc. e districto de Castello 
Branco. 

Martim Braz. Pov. na freg. de Santo Aleixo, 
de Becco, couc. de Ferrcira do Zezere, distr. de 
Santarem. 

Martim Carro Pov. na freg. de S. Mamede, 
de Este, cone. e distr. de Braga. 

Martim Filho. Pov. na freg. de N. S.* da Es- 
perança, de Esperança, conc de Arronches, dis- 
tr. de Portalegre. 

Martim Gago. Pov. na freg. de N. S.º da 
Graça, de Aguda, cone. de Figueiró dos Vinhos, 
distr. de Leiria. 

Martim Gil Povoações nas freguezias: N. 5.º 


da Conceição, de Chouto, cone. da Chamusca, | 


distr. de Santarem. || S. José, de Lamarosa, cone. 
de Coruche, do mesno districto. 

Martim Godim. Pov. na freg. de N, S.da 
Conceição, de Vermoil, cone. de Pombal, distr. 
de Leiria. 

Martim Joannes. Pov. da freg. de S. João 
Baptista, de Pero Moniz, cone. de Cadaval, distr. 
de Lisboa. 

Martim Longo Pov c freg. de N. S.* da Con- 
ceição, da prov. do Algarve, conc. de Alcontim. 
com. de Villa Real de Santo Antonio, distr. de 
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Faro, bisp. do Algarve; 586 fog. e 2:159 hab, 
Tem escolas d'ambos os sexos, est. post. permu- 
tando malas com Alcoutim, e feira annual, na 
quinta feira de Corpo de Dcus. O papa e o bis- 
po apresentavam alteruativamente o prior, que 
tinha 2008000 réis de rendimento, fóra o dizimo. 
A pov. dista 27 k.da séde do conce. e está situada 
no cruzamento da estrada de Castro Verde para 
Tavira com a de Almodovar para Aledutim, a 3 
k da margem direita da ribeira Vascão ao N, e 
a egual distancia da de Foupaua ao S, numa col- 
lina, já fórz da serra do Algarve e dominada de 
todos os lados por grandes alturas. Martim Lou - 
go é uma grande aldeia, e muito pittoresca. A 
egreja matriz é um bom templo dc tres naves, e 
a mais autiga d'estes arredores. Apezar de ser 
pouco abundante d'agua, a terra é fertil, e cria 
muito gado de toda a qualidade. Nos montes ha 
muita caça. Na Cóva dos Moiros d'esta freguc- 
zia existe uma grande mina de cobre, que foi ex- 
plorada pelos romanos ou pelos arabes, de que ha 
vestigios. No seculo passado foi explorada pelo 
visconde de Carregoso e Antonio José Pereira 
de Magalhães. A pov. pertence à 4.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. c res. n.º 4, com a séde em Faro. 

Martim de Pega. Pov. na freg. de N. S.. 
das Neves, de Seixo do Côa, conc. de Sabugal, 
distr. da Guarda. 

Martim Tirado. P.voações nas freguezias: 
N. 8. da Encarnação, de Moz, cone. da Torre de 
Moncorvo, distr. de Bragança. | N. S.” d'Assum- 
pção, de Carviçaces, do mesmo concelho e distri- 
cto 

Martim Vaqueiro. Pov. na freg. de N. S.* das 
Neves, de Pousa flôres, conc. de Ancião, distr. 
de Leiria. 

Martinel. Pov. na freg. de Santa Margarida, 
de Arrabal, couc. e distr. de Leiria. 

Martines. Pov. na freg. de S. João Baptista 
e cone, de Coruche, distr. de Santarem. 

Martinega. Povoações nas freguezias: N. S.º 
d'Assumpção, de Aboim da Nobrega, cone. de 
Villa Verde, distr. de Braga. || Santa Martha, de 
Bouro, conc. de Amares, do mesmo districte. 

Martingança. Pov. na freg. de N. S. da Es- 
perança, de Pataias, cone. de Alcobaça, distr. 
de Leiria. Tem est. do caminho de ferro de 
Oeste na linha de Lisboa á Figueira da Foz, en- 
tre asde Vallado e Marinha Grande. || Pov. na 
freg. de N. S.* da Conceição, da Redinha, eonc 
de Pombal, distr. de Leiria. 

Martingo. Pov. na freg. de S. Lourenço, de 
Touvedo, conce. de Ponte da Barca, distr. de 
Vianna do Castello. 

Martinhada. Pronunciamento militar occorri- 
do em Lisboa a 11 de novembro de 1820, para 
ser posta em vigor a constituição hespanhola. 

Martinhães. Pov na freg. de Santo Estevão, 
de Gião, cone. de Villa do Corde, distr. do Por- 
to. 

Martinhas. Pov. na freg. de Santo Antonio, 
de Covões, couc. de Cantanhede, distr. de Coim:- 
bra. 

Martinho (Fr.). Abbade perpetuo do conven- 
to de Alcobaça, e grande thcologo no seu tem- 
po. Escreveu em 1375 varios tratados de Thco- 
logia em latim, qne se guardavam na livraria 
d'aquelle convento. 

Martinho. Pov. na freg. de S. Paio, de Pon- 
sada, conc. e distr, de Braga. 
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Martinho de Dume (S.). Arcebispo de Braga. 
N. na Pannonia, e fal. em Portugal em 590. Na | 
sua mocidade fez uma viagem á Palestina, c 
abraçando a carreira religiosa dirigiu se à Gal- 
liza, onde os suevos tinham propagado o aria- 
nismo. Converteu grande numero de iudividuos, 
levou orei Theodomiro a fazer-se catholico. fun- 
dou em Portugal varios conventos, entre elles o 
de Dume, e pelos annos de 569 foi elcito arce- 
bispo de Braga. A egreja celebra a festa d'este 
santo no dia 20 de março (V. Portugal, vol. ITI, 
pag. 98). Entre varias obras que deixou, apon- | 
tam-se Capitulo LXXX collecta ex graecis syno- 
dis, inserta na Bibliotheca juris canonici de Jus- 
tele De correctione rusticorum seu adversus supe- 
rsticiones, que está publicado na Historia Sacra 
de Florença. 

Martinhos. Pov. na freg. de S. Mamede, de | 
Quiaios, conc, de Figueira da Foz, distr. de Coim- | 
bra. 

Martinianes Pov. na freg. de S. João Ba- 
ptista, de 8. João dos Caldeireiros, conc. de Mer- 
tola, distr. de Beja. 

Martiniano (P. Salvador). Presbytero da con- 
gregação do Oratorio de Lisboa. N. em Lishoa e 
fala 7 de fevereiro de 1754, Professou a 24 de 
abril de 1711. Escreveu: Oração funebre nas exe- 
quias da ex.m* sr* D. Thereza de Mendonça, con- 
dessa de Vimieiro, celebradas pelos padres da con- 
gregação do Oratorio da praça de Extremoz, Lis- 
hoa, 1740; Vida do glorioso S. Camillo de Bellis, | 
fundador dos elerigos regulares, ministros dos en- 
fermos, escripta em italiano peto P. Sancho Cica- 
telli, Lisboa, 1747. 

Martino. Monte da ilha do Sal, no arçhipela- | 
go e prov. de Cabo Verde, Africa Occidental. Es- 
tá situado na região NE dailha, e eleva-se a 
442 m. acima do nivel do mar. !| Ponta da ilba 
E Sal, no archipelago e prov. de Cabo Ver- 

Go 

Martinos. Nome d'um pintor, que vivia no 
tempo de el-rei D. João Il, e que é citado por 
Francisco de Hollanda. 

Martinos. Povoações nas freguezias: S. Pe- 
dro e conc. de Porto de Moz, distr. de Leiria. || 
O Salvador, de Paço de Sousa, conc. de Penafiel, 
distr. do Porto. 

Martins (Abilio Augusto). Numismata, ouri- 
ves em Coimbra. Na sua collecção monetaria por- 
tugueza, começada em 1861, incluia alguns exem- 
plares raros e duas moedas de que vão havia | 
noticia de outros exemplares, o real de prata de | 
D. Duarte co real de cobre de D. Antonio, ton. | 
forme declarou Aragão na sua Descripção geral | 
e historica das moedas. Em tempo publicou-se o 
Catalogo d'esta collecção. 

Martins (Afonso). Mestre d'obras, ou archite- 
cto no mosteiro de Odivellas, fundado por el-rei 
D. Diniz, como consta d'um documento existente 
ng arcbivo da sé de Lisboa, de 1324, citado na | 
Monarchia Lusitana, livro 17, cap. 23, pag. 224. 

Martins (P. André). Jesuita, natural de Cha- 
ves, que escreveu uma Vida da serva de Deus 
Luiza dos Anjos, à qual ficou inedita. 

Martins (D. Antão). Cardeal do seculo xv. | 
Jira natural de Chaves. Partiu para Roma onde ' 
foi creado cardeal do titulo de S. Cbristovão, em 
1439, pelo papa Eugenio IV. Continuou a resi- 
dir n'aquella cidade, sem nunca voltar a Portu- | 
gal, até que falleeeu em 1147, oito auuos depois | 
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de ter entrado no sacro collegio. Jaz sepultado 
em Roma. 

Martins (Antonio). Foi o primeiro que ensi- 
nou grammatica na Universidade de Lisboa, 
reinaudo D., Affonso V. Era natural do Porto. 

Martins (Antonio). V. Pinto Martins (Antonio 
Domingos). 

Martins (Antonio Alves). V. Alves Martins. 

Martins (Antonio Firmino). Cavalleiro fidal- 
go e moço da Real Camara por alvará de 24 de 
janeiro de 1837; cavalleiro das ordens de Chris- 
toe de N. 8.º da Conceição, da antiga ordem da 
Torre e Espada; condecorado com a medalha da 
febre amarclla, instituida pela Camara Muuici- 
pal de Lisboa em 1857; 1.º official aposentado do 
ministerio da Fazenda, alferes de 2.º linha. N. a 
17 de setemibro de 1818. Era filho de Luiz Anto- 
nio Martins, almoxarife das reaes cavallariças, é 
de sua mulher, D. Anna Joaquina Martius; ir- 
mão do 1.º coude de Calhariz de Bemfica, Luiz 
Augusto Martius. Casou tres vezes: a primeira, 
em 7 de novembro de 1838, com D. Henriqueta 
Rosa de Viterbo Martins, que fal. em março de 
1542, filha de Paulo Rodrigues Martins, e de sua 
mulher, D. Candida Rosa de Viterbo Martins. 
Passou a segundas nupcias em 21 de abril de 
1816, com D. Ursula Josephina da Fonseca e Oli- 
veira, que fal. em março de 1871, filba de Anto- 
uio José da Fonseca Oliveira, e de sua mulher, 
D. Ursula Amelia Ramos. O tereciro casamento 
foi com D. Maria da Gloria Namorado, filha de 
Autonio Joaquim Namorado, cavalteiro da ordem 
de Aviz, cirurgião de brigada, e de sua mulher, 
D. Marianna Caroliua de Oliveira. 

Martins (Antonio Maria). Engenheiro cons- 
tructor. N. em 9 de novembro de 1338. Foi admit- 
tido na ofiiciua de machinas do Arscnal da Mari- 
nha, como aprendiz, em abril de 1853, então di- 
rigida pelo cugenheiro inglez João Norton, e 
construiu durante a sua aprendizagem uma pe- 
quena machina e caldeira, que depois existiam 
ua Escola Naval, sendo então premiado o seu 
trabalho por el-rei D. Pedro V. Terminada a 
aprendizagem cm 18 de fevereiro de 1858, em- 
hareou como ajudante machiuista de 3.º classe 
no vapor Infante D. Luiz. Promovido a ajudante 
machinista de 2.º classe em 27 de março de 1863, 
passou a ser de 1.º classe em 13 de outubro do 
mesmo anno. Proniovido a machiuista de 3.º clas- 
se em 2 de novembro de 1865, passou å 2.º clas- 
se em 9 de março de 1866, sendo nomeado machi- 
nista de 1.º classc em 18 de maio de 1876, sendo 
13 annos depois, em 11 de junho de 1889, pro- 
movido a engenheiro machiuista chefe, chegando 
a machinista chefe, com a patente de capitão de 
fragata, em 17 de novembro de 1891. Contando 
20 annos de embarque, tendo duas viagens de 
longo curso, a primeira na corveta Sá da Bar- 
deira, largando de Lisboa em 25 de outubro de 
1863, regressou a Lisboa a 10 de agosto de 1865, 
fazendo a segunda viagem na corveta Infante 
D. Henrique, seguiu para cumprir a estação dc 
Moçambique em 25 de abril de 1870, c regressou 


| å metropole dois anuos depois. A 29 de dezem- 


bro de 1874 seguiu para Inglaterra commissio- 
nado para assistir å construeção das machinas 
do couraçado Vasco da Gama, corvetas Rainha 
de Portugal e Mindello, regressando d'esta com- 
missão a 14 de abril de 1876 na corveta Jiainha 
de Portugul. N'este auno fiudavam os seus ser- 
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viços de embarque, seudo nomeado em setembro 
de 1873 para servir no Arsenal da Marinha, Em 
dezembro de 1866 o engenheiro Antonio Martins 
déra bastantes provas da sua competencia, cons- 
truindo, auxiliado pela influencia d'um distincto 
official de marinha, commandante da corveta 
Bartholomeu Dias, uma magnifica machina, de- 
pois empregada n'um escaler d'esta corveta, pri- 
meiro escaler a vapor da nossa marinha de guer- 
ra. Iniciado auspiciosamente o sen primeiro tra- 
palho, provada a magnifica construcção d'esta 
machina, produziu outra, em 1881, com destino 
ao vapor Dragão, do serviço real, dirigindo em 
seguida a montagem da machina e caldeira da 
canhoncira Rio Ave, da força de 180 cavallos in- 
dicados. Em 1882 dirigiu a montagem das cal- 
deiras e machina da canhoncira io Vouga, da 
força de 450 ecavallos indicados, construindo 6 
annos depois, em 1888, a primeira das mais im 
portantes machinas construidas no paiz, a da 
canhoneira Zambeze, da força de 500 cavallos in- 
dicados, ¢ mais tarde, em 1596, a machina da 
canhoneira D. Luiz, da força de 600 cavallos 
indicados, machina das mais bem construidas, e 
que rivalisa com as executadas no estrangeiro. 

Martins (Ayres). Notario que esteve presente 
em Elvas na ratificação da paz de 1287 entre D. 
Diniz e o infante D. Affonso. 

Martins (Ayres). Autor da monographia de 
Coelhosa de Macieira de Cambre, publicada em 
Lisboa, 1903. z 

Martins ( Deu-l'a-dei). Celebre dama do seçu- 
lo xıv, mulher de Vasco Gomes de Abreu, alcai- 
de-mór de Monsão. Estava seu marido ausente 
quando o adeantado de Galliza, D. Pedro Ro- 
drigues Sarmento, general de Henrique II de 
Castella, cntrou em Portugal depois de declara- 
da a guerra a D. Fernando I, indo pôr cêrco a 
Monsão. A corajosa senhora, na falta de seu ma- 
rido, assumiu intrepidamente o commando da pra- 
ça, dando a todos o exemplo de bravura, apre- 
sentando-se cm todos os combates nos sitios de 
maior perigo, arremessaudo sobre o inimigo pe- 
nedos c materias inflanmadas. Quando os inimi- 
gos conseguiram abrir brecha, logo clla se apre- 
sentou ali de espada em punho, como o soldado 
mais destemido. A valorosa senhora, com a sua 
bravura, animava os mais valentes, c ao mesmo 
tempo tratava carinhosamente dos feridos, dando 
com gencrosidade tudo quanto possuia nos seus 
vastos celteiros, para sustento da guarnição. Mas 
o cêreo durava, 0x viveres iam-se esgotando, che- 
gando a haver apenas no celleiro nma pequena 
porção de trigo. Então a heroica mulher mandon 
fazer pães, e do alto d'uma das cortinas da pra- 
ça, arremessou-os ao inimigo,a que iam tam 
bein faltando os mantimentos, dizendo-lhes: «A 
vós, que nos não podeis tomar pelas armas e nos 
quereis fazer render pela fóme, dizemos: somos 
mais humanos que vós, c como nos achamos bem 
providos, vendo que não estacs fartos, vos en- 
viamos este soceorro, e vos daremos mais, sc o 
pedirdes» DÐ. Pedro Rodrigues Sarmento, por 
este facto, julgando a praça muito bem provida, 
levanton o céreo, e partin com o seu exercito 
para Galliza. À heroina foi muito victoriada pelo 
povo, como sua libertadora, e em sua honra, c 
para memoria d'este facto, a villa tomou-o para 
as suas armas, cujo escudo figura Deu-Va-deu na 
torre atirando com os pães ao inimigo. 
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Martins (S. Domingos). Foi o 15.º abbade do 
convento de Alcobaça, o qual regeu durante 7 
annos, Retirou sc depois para o socego da sua 
eella, vivendo santamente até que fal. a 22 de 
janeiro de 1302, sendo depois canonisado. 

Martins (Esperidião do O" Gonçalves). Aspi- 
rante de segunda ciasse no Tribunal de Contas, 
professor de arithmetica e de escripturação eom- 
mercial em differentes collegios. N. em Lisboa 
em 1803, morreu a 24 de setembro de 1357, Es- 
creveu: Tratado de Arithmetica dividido em duas 
partes, para uso dos Lyceus, Lisboa, 1853. 

Martins (P. Feliciano). V. Santos (P. Feli- 
ciano Martins dos ). 

Martins (D. Fernando). Bispo do Porto, fal 
lecido em 11+5. Deixou em testamento differen- 
les legados entre os quaes: á egreja do Porto os 
casaes de Lafões e Maurel, os seus livros, 0 seu 
annel maior, tres pentes de marfime 14 varas de 
panno de linho que lhe tinha dado a mulher de 
D. Vasco, ete. Deixou tambem aos conegos de 
Braga muitos moiros e moiras, um rocim do er- 
mitão de Vendoma, etc. 

Martins (Fr. Fernando). Monge da ordem de 
S. Bernardo, uatural de Azambuja, que esereven 
uma Historia dos reis de Israel, que ficou inédi- 
ta. 

Martins (Francisco). Grammatico, que nas- 
ceu na provincia da Beira, e durante muitos 
annos foi lentede grammatica na Universidade 
de Salamanca. Deixon uma Arte de Grammatica, 
escripta em latim, que teve muitas edições. Fal. 
em Salamanca, em 1506. 

Martins (Francisco). Doutor em Theologia 
pela Universidade de Coimbra, e lente cathe- 
dratico da mesma faculdade. N. em Campo Maior, 
sendo filho de Elias Francisco Martins. Douto- 
rou-se a 27 de junho de 1886. 

Martins (Fr. Francisco). Eremita da ordem 
de Santo Agostinho. N. em Lisboa a 26 de ou- 
tubro de 1756, onde tambem falleceu a 28 de ou- 
tubro de 1819. Professou a 10 de setembro de 
1775, e foi vice-definidor no capitulo provincial 
da sua ordem, celebrado em maio de 1196. Foi 
algum tempo vigario na egreja da Vaceariça. Di- 
zem, que cra grande gastronomo, e que falleceu 
victima d'uma grande indigestão. Era amigo in- 
timo e confidente do P. José Agostinho de Ma- 
cedo, dnrante a permanencia q'este na ordem 
graciana, e ainda depois. Foi sepultado no con- 
vento da Graça, de Lisboa. Escreveu unicamen- 
te uma Novena do Senhor dos Passos, cuja ima - 
gem se venera no convento da Graça, cte., Lisboa, 
1791. 

Martins (P. Francisco). Mestre de capella na 
cathedral de Elvas, que viveu no seculo xvu. Era 
natnral de Evora, sendo filho de Manuel Martins 
e de Angela Freire. Entrou no seminario de Evo- 
ra a 20 de julho de 1629, onde seguiu o estudo 
de musica debaixo da direeção do professor Ben- 
to Nunes Pegado Viajou por Hespanha. Deixou 
muitas composições sacras: Missas diversas a 4 
vozes; Psalmos a § vozes; Paixões dos quatro 
evangelistas a 4 vozes; Fesponsorios das matinas 
da quinta, sexta e sabbado da semana santa a 8 
vozes; «Motetes para o Lavapés a 4 vozes, etc. 

Martins (Francisco José da Rocha). V. Rocha 
Martins. ; 

Martins (D. Garcia). Balio de Leça na ordem 
de Malta, e n'ella commendador em cinco reinos 
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de Ilespanha. Foi beatificado, e o seu corpo é 
venerado na egreja de Leça, onde os moradores 
d'aquella comarca o visitam dando lhe o nome 
de homem santo. 

Martins (D. Gil). Foi o 12.º mestre da ordem 
de 5. Bento de Aviz, eleito em 1314, e governou 
com tanto acerto, que, tendo D. Diniz instituido 
em 1319 anova ordem militar de Christo para 
onde passou os bens da ordem do Templo, ex- 
tineta pelo papa, pediu a D. Gil Martins que re- 
nuneciasse ao mestrado da ordem de Aviz para 
receber o mestrado da nova religião. Foi cffceti 
vamente o primeiro mestre da ordem de Chris- 
to, congregou em Lisboa o primeiro capitulo da 
ordem, e morreu a 13 de novembro de 1321, sen- 
do sepultado em Thomar na egreja de Santa Ma- 
ria do Olival. 

Martins (P. Ignacio). Jesuita. N. em Gouveia, 
sendo filho de Martim Lourenço e de Brites Al- 
vares, e fal. no collegio de Coimbra a 28 de fe- 
vereiro de 1598. Foi o primeiro noviço que a 
Companhia de Jesus teve em Portugal, sendo 
admittido no collegio de Coimbra em 17 de abril 
de 1547, onde o P. Simão Rodrigues lhe mudou o 
nome de Vasco, que tinha no seculo, no de Igna- 
cio, em memoria do fundador da Companhia, San- 
to Ignacio de Loyola. Aprendeu as sciencias es- 
colastieas, foi mestre do 4.º curso de Philosophia 
no collegio das Artes em 1555, e dietou a mesma 
faculdade no collegio de Evora, antes de ser 
universidade, sendo o primeiro professor da re- 
ferida cadeira, que se creara em 1556. Mais tar- 
de recebeu o grau de doutor em Theologia. Em 
1573 assistiu em Roma ao capitulo geral, e na 
volta a Portugal, em 15%1, passou a Tanger como 
missionario. O professor Jgnacio Martins era 
mais conhecido por P. Mestre Jguacio. Deixou 
manuseriptos muitos sermões, e impresso um Ad- 
ditamento à cartilha do P. Marcos Jorge, de que 
se fizeram muitas edições. 

Martins (Jesuino Ezequiel). Sub-direetor apo- 
sentado da Direcção Consular do ministerio dos 
Estrangeiros. N. em Lisboa a 23 de maio de 1522, 
e falleceu ha bastantes aunvs..Era filho de Luiz 
Antonio Martins, almozirife das Reaes Cavalla- 
riças, e de sua mulher, D. Anna Joaquina Mar- 
tius; irmão do 1.º conde de Calbariz de Bemfica, 
Luiz Augusto Martins. Tinha o curso completo 
da Escola do Commereio, que coneluiu em 1338. 
Em março de 1810 eutrou como praticaute para 
o ministerio dos Estrangeiros, sendo promovido 
no quadro da dita secretaria de Estado a ama- 
nuense de segunda classe em novembro do mes- 
mo anno, de primeira elasse em 1849, a official 
ordinario graduado em 1855, cffectivo em 1857, 
e a primeiro oflicial da direeção diplomatica e 

olitica em novembro de 1867. No mez seguinte 
oi nomeado chefe da secção do norte da mesma 
direeção; em 1809 passou para a direeção dos 
consulados e dos negocios commereiaes, onde 
em 1872 recebeu a promoção para sub-direetor, e 
n'este cargo foi aposentado ein dezembro de 1875. 
Em 1-52 entrou na vida activa do jornalismo. 
Collaborou no Jornal do Commercio, Opinião, 
Diario de Noticias, lispectro da Granja, Econo- 





mista, Boletim Oficial do grande oriente lusitano | 


unido, ete. Em 1866 lançou as bases e publicou 


regularmente mma folha, com o titulo de A Ex... 


pressão da verdade, de que sairam 3 volumes 
completos de 1896 a 1868. Era impresso e dis- 
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tribuido semanalmente em numeros de 8 pagi- 
vas. Fôra o primeiro e unico jornal, exelusiva- 
mente destinado á maçonaria, que apparecera 
em Portugal. Durante alguns annos foi corres- 
pondente effeetivo dos jornaes brazileiros Dia- 
rio do Rio c o Diario do Rio de Janeiro. Casou 
em 28 de outubro de 1852 com Miss Maria Ijen- 
riqueta O'Connor, filha de Ricardo O'Connor, 
doutor em Medicina pela Universidade de Du- 
blim,e de sua mulher Mrs. Praneisea Catharina 
Osborn. Jesvino Ezequiel Martins era cavallciro 
das ordens da Torre c Espada e de 8. Thiago 
da Espada, 1.º gran; commendador de 1.º classe 
das ordens de Francisco José de Austria, de Car- 
los III e de Izabel a Catholica, de Hespanha, 
de S. Maurício e S. Lazaro de Italia, e da or- 
dem de Medjitk, do vice-rei do Egypto; caval- 
leiro da Legião de Honra, de França, e da 3.º 
elasse da Aguia Vermelha da Prussia. Por ser- 
viços prestados por occasião da epidemia da fe- 
bre amarella em Lisboa em 1857, foi-lhe tam- 
bem conferida a medalha humanitaria da ceama- 
ra municipal. 

Martins (João). Bésteiro de eavallo e mora- 
dor em Condeixa; serviu com D. João Í na to- 
mada de Tuy e de Ceuta, na ultima das quaes 
estivera tres annos. Acompanhou na qualidade 
de bésteiro a infanta D. Izabel quando partiu 
para Flaudres, sendo aposentado contando 65 an- 
nos de edade. A carta da sua aposentação tem a 
data de 29 de maio de 1445, devendo portanto 
ter nascido em 1380. 

Martins (José Maria Braz). Actor muito co- 
nhecido no seu tempo, escriptor dramatico e 
poeta. N. em Lisboa a 3 de fevereiro de 1823, 





José Maria Braz Martins 


faleceu na mesma cidade a 17 de novembro de 
1872. Era filho do commereiante de linho José 
Joaquin Martins e de sua mulher, D. Marianna 
Narcisa de Jesns Martins. Tinha 3 anuos de eda- 
de quando perdeu seu pae, que morreu afogado 
na barra uo Porto. Ficou então a cargo dos seus 
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avós, mas em breve teve que luctar com o de- | 
samparo e a miseria, porque os aecntecimentos 
politicos arruinaram a sua familia. Apezar de 
ter recebido uma edueação irregular, começara a 
manifestar grande vocação para o theatro, e já | 
em 1845 escrevera um drama em 2 actos, A En- 
geitada, que se representou em Lisboa a 17 de 
maio d'esse anno, no theatro da soeiedade Tha- 
liense, e que se imprimin tambem n'esse anno. 
Porém estes trabalhos não lhe davam meios de 
subsistencia, e com o anrilio d'alguns amigos 
conseguiu empregar-se em 1846 n'um logar de 
cserivão da regedoria de Santa Engraeia. Com- 
todo o gosto pelo theatro não o deixava, e não 
só ambicionava a gloria de autor dramatieo como | 
a de actor. Estreou-se n'um theatrinho partieu- 
lar que se organisou na sua propria easa, rua 
de S. João da Praça, desempenhando n'uma pe- 
ça o papel de Napoleão. Tempo depois foi eseri- 
pturado para o antigo theatro do Salitre, d'onde 
passou para o da Rua dos Condes, e depois para 
o Gymnasio; esteve tambem no theatro de D. 
Fernando, voltando ainda para o Gymnasio. Quan- 
do se constituiu o theatro de D. Maria IL em ex- 
cellentes condições artisticas, sob a direcção de 
Francisco Palha, Braz Martins foi eseripturado 
como aetor de primeira elasse. Esteve depois na | 
Trindade, outra vez no Gymnasio, e por fim re- 
presento no Porto. Apezar do seu profundo cu- 
nheeimento do palco, Braz Martins era mais 
considerado como cseriptor dramatico. Escreveu | 
muitas peças originaes, traduziu e imitou outras, 
mas dos seus trabalhos o que alcançou enorme 
popularidade foi a peça em 3 aetos e 4 quadros, 
Gabriel e Lusbel ou o Thaumaturgo, mais vulgar- 
mente conheeida pelos Milagres de Santo Anto- 
nio, que sc representou pela primeira vez no Gy- 
mnasio a 4 de abril de 1854, obtendo enorme suc- 
cesso. Esta peça tem-se representado em outros 
thratros da capital, do Porto, das provincias, 
das ilhas e do Brazil. Mencionaremos ainda as 
seguintes: O Rei e o Ermita, em 3 aetos, repre- 
sentada com successo no theatro de D. Fernan- 
do; Bons fructos de ruim arvore, episodio da es- 
cravatura branca, drama em 3 actos; Abençoada 
diabrura, comedia em 1 aeto; Fructa do tempo, 
comedia drama; Em guerra particular antes da - 
paz geral, em 1 aeto; O Evangelho em acção, 
que era a sua peça querida, drama sacro em que 
apresentava em scena a imagem de Christo. 
Apezar de todas as precauções que tomou ao cs: 
crever aquelle drama, não pôde evitar os ataques 
dos jornaes reaeciouarios. À peça representou-se 
no Gymnasio pela primeira vez em abril de 
1870. A Nação publicou nma serie de artigos 
contra o plano e a exccução do drama, e d'ahi 
se seguiu uma viva controversia, em que entra- 
ram o Bem Publico a favor da Nação, e outras 
folhas contra as duas citadas, o autor e D. José 
de Lacerda defendendo a peça, na qual se não 
cneontrava cousa alguma digna de reparo e cen- 
sura. N'essa oceasião mandon Braz Martins im- 
primir e distribuir o seguinte papel: O Evange- 
lho em acção.— Resposta do autor aos que o con- 
demnaram; tem a data de junho de 1870. No 
theatro do Gymuasio, no primeiro anniverssario 
da morte de D. Pedro Y, recitou um poeincto in- 
titulado Tributo saudoso à memoria do seuhor rei 
D). Pedro V. A scena estava toda luctuosa, re- 
vestida de grandes cortinados pretos, tendo so- 
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bre um pedestal o busto do fallecido mouarelia 
coberto eom um fumo. O poemeto foi publieado 
em 1863 aeompanhado da descripção da audien- 
eia, que coneedera ao autor el-rei D. Fernando 
que lhe fôra pedir antorisação para a sua recita- 
ção. São-lhe attribuidos uns artigos anonymos 
publicados no Jornal do Commercio, em julho e 
agosto de 1570, em parte dirigidos ao Bem Pu- 
blico ácêrea da infallibilidade do papa. Sai- 
ram depois reunidos e aecrescentados no livro: 
A nossa fé. Reflexões christãs contra a infallibili- 
dade do papa. Por um homem de crenças, Lisboa, 
1871. Escreveu mais: Peccados do seculo XIX, 
A vingança do cometa, Os festejos d'um noivado, 
A garrafa monstro, Os quadros vivos, Iaros mas 
ainda osha, Um rapto aéreo, Circumstancias cri- 
ticas, ete. Como actor, além das snas peças em 
que sempre representon, lembram-nos das seguin- 
tes peças: O tio André que vem do Brazil, A mor- 
te do gallo, A Bella Helena, À parteira e o den- 
tista, Os filhos dos trabalhos, Os Medicos, Manhas 
de André Mattoso, Camões e o jau, Joanna do 
Arco, etc. 

Martins (José Thomaz de Sousa). V. Sousa 
Martins. 

Martias (P. Manuel). Jesuita. N. em Alvito 
em 1598, fal. em Trieherapali a 22 de agosto de 
1656. Era filho de Jorge Affonso Giraldo e de 
Domingas Martins. Entrou na Companhia de Je- 
sus aos 17 annos, em 20 de março de 1615. No 
anno ie 1624 embareou para missionar nas Ín- 
dias Orientaes, e ehegando a Gôa passou Ro rei- 
no de Madure no Malabar, onde soffreu muitos 
trabalhos, sendo quatro vezes preso, duas açou- 
tado, qnatro desterrado, e muitas vezes exposto 
à insolencia do povo. Aprendeu as linguas das 
nações em que prégava, para instruir mais facil- 
mente na religião os povos, e compoz varias 
obras. 

Martins (Manuel Antonio). Foi nomeado em 
183t prefeito das ilhas de Cabo Verde. Essa 
tentativa de administração eivil deu mau resul- 
tado. Um batalhão, que fôra de Portugal, pro- 
clamou D. Miguel, assassinou os ofliciaes, e sa- 
queou a Villa da Praia em 1835. Suecedeu a Ma- 
nuel Antonio Martins, como governador, Joaquim 
Pereira Marinho. 

Martins (Pedro). Ourives de Coimbra em tem- 
po de D. Affonso III Era, com Martins João, 
guarda da moeda nova (custodibus de mea mone - 
te nova). O mesmo rei, nas kalendas de dezembro 
Ca era de 1392 (anno de 1261), lhes passou re- 
ceibo e quitação da moeda nova que elles fabri- 
caram. E'um doeumento curioso para a historia 
ecouomiea da epoea e que se acha publieado por 
João Pedro Ribeiro nas Dissertações chronologi- 
cas, tomo 3.º, parte 2.2, pag 75. 

Martins (Pedro). Cirurgião do hospital de 
Todos os Santos, nomeado em 1564. 

Martius (Pedro). Professor de humanidades, 
natural do Porto. Leceionou na Universidade de 
Salamanca, e escreven uma Arte de Grammatica 
em latim, quo não consta que se imprimisse. 

Martins (P. Pedro). Jesuita. N. em Coimbra 
em 1542, fal. en Gôa a 13 de fevereiro do 1548. 
Era filho de Pedro Affonso e de Barbara Fer- 
nandes. Aos 14 annos foi admittido na Compa- 
nhia de Jesus, no noviciado de Coimbra a 5 de 
maio de 1556. Estudadas as sciencias severas di- 
ctou dois cursos de artes em Evora, e depois 
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Theologia, em euja faculdade se doutorou a 16 
de julho de 1573. Foi prégador d'el-rei D. Se- 
bastião, e acompanhou este monarcha a Africa, 
ficando captivo na funcsta batalha de Alcacer- 
Kibir. Sendo eleito procurador em Roma, alcan- 
çon do geral a faculdade de ir prégar o Evange- 
lho nas regiões orientaes, e saiu de Lisboa.a 10 
de abril de 1585 com 11 companheiros, sofrendo 
na viagem um terrivel naufragio, de que esca- 
pon milagrosamente, mas veiu a cair no poder 
dos cafres que o trataram com muita barbarida- 
de, de que pôde afinal livrar-se. Chegando a Ro- 
ma, foi eleito provincial, e ein 1596 bispo do Ja- 
pão, seudo sagrado na cathedral de Gôa, toman- 
do posse da sua nova dignidade em l4 de agosto 
do mesmo anno de 1596, mas em cousequencia 
do mal que tratavam ali os christãos, voltou: pa- 
ra Gôa, onde falleceu, sendo sepultado no colle- 
gio de Malaca 5 dias depois do fallecimento 
D'elle existem impressas algumas cartas cscri- 
ptas de Gôa ao P. Geral da Companhia de Je- 
sus, em 1590 e 1591. 

Martins (P. Rodrigo). Jesuita. N. em Saca- 
vem no anuo de 1565. Foi lente da Universidade 
de Evora, e deixou manuseriptas as lições que 
ali editou. 

Martins (Romão Antonio). Actor e ensaiador 
por muitos annos no theatro do Gymnasio, que 
falleceu em 18 de dezembro de 1278. Foi militar, 
enfermeiro do hospital e bailarino no theatro de 
S. Carlos. Para um theatrinho particular nas Es- 
colas Geraes compoz um bailado que teve muitos 
applausos. Quando Manuel Machado conseguiu 
transformar n'um theatro o antigo barracão da 
travessa do Secretario da Guerra, hoje rua No- 
va da Trindade, o qual se ficou chamando Gy- 
mnasto, tratou de procurar actores para formar a 
compauhia. Machado era fiscal no theatro de $S. 
Carlos, assistia aos espectaculos e aos ensaios, e 
julgou descobrir no bailarino Romão um actor. 
Fez-lhe a proposta, e Romão deixou a arte cho- 
reographica, para seguir a arte dramatica. Em 
1844 quando o Gymnasio se inaugurou, pertencia 
Romão Antonio Martins 4 sociedade fundadora, 
na qualidade de actor, e assim se conservou du- 
rante a gerencia de Emilio Doux de 1847 a 1549, 
distincto ensaiador e mestre da arte de represen- 
tar. Em 1849 Emilio Doux abandonou o Gy- 
mnasio; os socios escolheram Romão Martins pa- 
ra ensaiador, reconhecendo-lhe grande compe- 
tencia, e não se enganaram, porque, durante os 
longos annos que exerceu aquelle cargo, não des- 
mentiu nunca o bom conceito em que o tinha a 
sociedade dramatica do Gymnasio. Ali, debaixo 
da sua direcção, estudaram e tornaram se dis- 


tinctos actores muitos discipulos. Romão chegou | 


a ser considerado como um dos primeiros do sen 
genero. Montando uma peça de grande especta- 
culo, fazia verdadeiras surprezas, que ninguem 
podia esperar no palco, então acanhadissimo 
do Gymnasio, como no drama em seis actos 
A Familia do colono, Gabriel e Lusbetou o Thau- 
maturgo, Georgianas, Defensor da Egreja, Evange- 
lho em acção, Lago de Kilarney, Joanna do Arco, 
Sapho, A Pastora dos Alpes, Mãe dos escravos, 
A Rainha Santa Izabel, algumas revistas do an- 
no, ete. Continuou tambem a representar, mas 
como actor tinha menos valor; ainda assim dis- 
tinguiu-se n'alguns papeis, como nas Duas ben- 
i galas, Pedro o tecelão, Coração de pae, Os Mys- 
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| terios sociaes, Filhos dos trabalhos, ete. Em i810, 
vendo-se obrigado a resignar o cargo de ensaia- 
dor por desinteligencias com os collegas, abando- 
nono Gymnasio, e acceitou uma proposta para o 
Porto como ensaiador do theatro Circo, onde se 
| tornou notavel a fórma como pôz em scena a pe- 
ça militar de grande espectaculo A Europa na 
China, o que muito concorreu para o enorme suc- 
eesso que a peça obteve. Mais tarde foi chamado 
a Lisboa para scr ensaiador no theatro de D. 
Maria II, mas a doença, de que havia annos sof- 
fria e que o victimou, não lhe permittiu exercer 
por muito tempo aquelle cargo. Do seu repor- 
torio d'actor lembram nos as seguintes peças: 
Um homem que anda atraz das mulheres, O tio 
Torquato, Os pretendentes de minha mulher, O de- 
fensor da Egreja, Gabriele Lusbel ou o Thauma- 
turgo, 4 Carta, Sapho, Cynismo Scepticismo e 
Crença, A B eX, Uma Lua de fel, Um agiota em 
miniatura, ete. 

Martins (D. Vasco). Bispo do Porto, e depois 
arcebispo de Lisboa, no seculo x1v. Logo no co- 
meço do seu governo teve grandes discordias com 
a camara por causa dos pesos, medidas e mais 
direitos de que se apropriavam. Como o bispo 
reclamasse, originou-se un. motim no qual fôram 
mortas duas creadas do prelado, tendo este tam- 
bem de fugir. Governou a egreja portucase du- 
rante 14 annos, sendo depois eleito arcebispo de 
Lisboa. Deixou å cathedral do Porto muitas 
joias, a sua livraria e um baculo de prata. 

Martins Bastos (Francisco Antonio). V. Bas. 
tos, vol. II, a pag. 208. 

Martins de Carvalho (Fernando Augusto de 
| Miranda). Bacharel formado em Dircito pela 








Fernando Auguslo Martins de Carvalho 


Uviversidade de Coimbra, advogado, ministro de 
, estado, deputado, jornalista, etc. Nos primciros 
annos da sua carreira politica perteuceu ao par- 
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sido republicano, amais tarde, porém, abando- 
uou-o, e filiou-se no partido regenerador-liberal. 
Tem sido deputado n'algumas legislaturas, clei- 
to por Castello Branco, e na de 1905 foi relator 
do orçamento do Estado. Em 2 de maio de 1907, 
estando no poder o partido regenerador-liberal, 
c tendo saido do ministerio o sr. conselheiro Er- 
nesto Driesel Schrotcr, que tinha a pasta da 
fazenda, foi nomeado para o substituir n'aquelle 


elevado cargo, onde se conservou até 4 queda do | 


ministerio promovida pela tragedia de 1 dc fe- 
vereiro, em que fôram victimas el-rei D. Carlos 
co principe D. Luiz Filippe. 

Martins de Carvalho (Francisco Augusto). 
General de brigada, que serviu na arma de in- 
fantaria, reformado em & de novembro de 1902. 
N. em Coimbra a 2! de setembro de 1844, sendo 
filho de Joaquim Martins de Carvalho, jornalis- 
ta e proprietario do Conimbricense. Fez o curso 





da Escola do Exercito zom a maior distineção. | 


Foi inspector dos corpos aquartelados na Africa 


Oriental, e em 1895 tomou parte na expedição | 


que foi å India. E' um numismata distincto, ten- 
do em Coimbra uma preciosa colleeção moueta- 


ria, devidamente catalogada; socio effectivo do | 


Instituto de Coimbra, c honorario e corresponden- 
te de muitas outras socicdades nacionaes e es- 
trangeiras. Ainda estudante redigiu algumas pu- 
blicações litterarias; foi fundador e director da 
Harpa, e tem collaborado em varios jornaes po- 
licos e litterarios, revistas militares, etc. O sr. 
general Francisco Martins de Carvalho é com 
mendador, ofhicial e cavallciro da ordem de S. 
Bento de Aviz, oficial da da Torre e Espada, 
cavalleiro da de S. Thiago, e condecorado com 
as medalhas de prata de bons serviçose de com 
portamento cxemplar; e tem a medalha de ouro 
para 
1+95. Possue tambem a cruz de 1.º classe da 
ordem de Merito Militar de Hespanha. Escreveu: 
Noções elementares de tiro coordenadas por Kran- 


commemorar a expedição å India em | 


cisco Augusto Martins de Carvalho, alferes de in- | 


fantaria n.º 9, e nfferecidas gratuitamente aos of- 
ficiaes inferiores e cabos do regimento n.º 9, Coim- 
bra, 1811; Noticia historica do regimento n.º 9, 


Coimbra, 1878; Instrucção de tiro; conferencia | 
recitada perante a oficialidade de infantaria n.º | 
| meiro ao commercio; e depois ao officio de la- 
| toeiro que aprendeu n'uma oficina de Coimbra. 


9, Aveiro, 1850; Relutorio trimestral, segundo o 
que dispõe a determinação 6.º da ordem do ezer- 
cito n.º 13 de 26 de junho de 1819, Coimbra, 1881, 
Instrucção pratica sobre o serviço de infantaria 
em campanha, compilada para uso dor ofrciaes in- 
feriores, cabos e soldados dos corpos de infanta- 
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de 1851, assentou praça em 16 de agosto de 1866, 
sendo promovido a alferes em 14 de janeiro de 
1869, a tenente em 4 de fevereiro de 1874, a ca- 
pitão cm 8 de março de 1876, a major em 30 de 
abril de 1890, a tenente-coronel em 30 de setem- 
bro de 1593, e a coronel em 3 de seten bro de 
1898. Esteve em tempo addido militar à legação 
em Berlim. Tem sido empregado por differentes 
vezes em reconhecimentos militares; fez parte da 
brigada mixta que se reuniu em Taucos no anno 
de 1877; foi major da brigada de cavallaria des- 
de 1878 até 4 sua extincção em 1881, sendo dc- 
pois adjunto á 1.º secção do commando do corpo 
de estado maior; membro da commissão de aper- 
feiçoamento do Real Collegio Militar, collabo- 
rando no regulamento litterario do collegio de 
novembro de 188:,e no do professorado do mes- 
mo coliegio, de 1887; membro da commissão en- 
carregada de organisar militarmente o corpo da 
guarda fiscal. Collaborou na respectiva organisa- 
ção publicada em 1880, e que deixou de vigorar 
pela creação da guarda fiscal. Collavorou tam- 
bem no regulamento para a organisação das re- 
servas de março de 1837, e no do recenseamento 
e requisição de gado e viaturas, sendo relator de 
todos estes trabalhos, duis dos quaes estão publi- 
cados na Revista Militar de1886 e 188%. E" tam- 
bem um dos directores da Companhia de Carrua- 
gens Lisbonense. U sr. coronel João Martins de 
Carvalho possue a medalha de ouro da elasse de 
bons serviços c a de prata de comportamento 
exemplar, a cruz de 2.º classe da ordem de Me- 
rito Militar, de Hespanha, e a insignia de 3.º 
classe da ordem da Corôa de Prussia. Escreveu: 
Relatorio ácêrca das manobras executadas pelo 9.º 
corpo do exercito francez em 1887. Tem collabora- 
do na Revista das Sciencias Militares e no Exer- 
cito Portugues. 

Martins de Carvalho (Joaquim). Decano 
dos jornalistas portuguezes, escriptor, etc. N. em 
Coimbra a 19 de novembro de 1822, tal. na mes- 
ma cidade em 18 de outubro de 1893. Seus paes 
o destinavam ao estudo ecclesiastico, para o 
que frequentou uma das aulas de latim que os 


| jesuitas tinham em Coimbra, nos annos de 1833 


e 1834, ficando, porém, orphão em tenros annos, 
não pôde continuar os estudos; dedicou-se pri- 


D'aqui lhe veiu a alcunha de doutor de latas que, 
longe de o incommodar, elle considerava uma 
honra de que muitas vezes se vangloriou nas co- 


|! lunnas do Conimbricense. Euvolveu-se nos acou- 


ria, Coimbra, 1887; Subsidios para a historia dos | 


regimentos de infantaria e caçadores do exercito 


portuguez, Coimbra, 1388; Manual para a ins. | 


trucção theorica e pratica da infantaria; edição 
oficial, Lisboa, 1885; Diccionario Libliographico 
militar portuguez, Lisboa, 1390. Escreveu sobre 
assumptos militares no Exercito Portuguez, Tri- 
bunn Popular e Diario do Exercito. 

Martins de Carvalho (João). Coronel, 
chefe do estado maior da 1.º divisão militar, 
grande official da ordem de S. Ben® de Aviz 
por serviços distinctos, commendador e cavallei 
ro da mesma ordem, comendador, oflicial e ca- 
valleiro da de S. Thiago, director da 5.º direcção 
da Administração militar no ministerio da gucr 
ra, socio effectivo da Sociedade de Geographia 
de Lisboa, etc. N. cn Almeida a 1 de outubro de 
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tecimentos politicos que se seguiram á revolu- 
ção de setembro de 1836, pugnando sempre pelo 
povo, partido então denominado da patuleia, de 
que resultou a guerra civil, conhecida por Ma- 
ria da Fonteem 184%. Martius de Carvalho foi 


| preso em 4 dc feverciro de 1>47,e conduzido a 


19 do mesmo mez, com alguns lentes da Univer- 
side c outros individuos para a Figueira da Foz, 
e d'ali para Buarcos, onde o obrigaram a embar- 
car uo vapor da marinha de guerra Terceira com 
destino a Lisboa. Aqui o metteram na cadeia do 
Limoeiro com os demais companheiros, conser- 
vaudo-se na prisão até 29 de abril do mesmo an- 
no, dia em que pôde evadir-se, quando as portas 
do Limociro fôram abertas deixaudo sair todos 
os presos. Martins de Carvalho foi recapturado 
no mesmo dia, c só pôde livrar-se do captivelre 
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pela convenção de Gramido, assignada em junho 
do referido anno. N'essa epoca calamitosa foi 
barbaramente espancado por uns nove caceteiros, 
que o deixaram em perigo de vida. Depois de 
se acalmarem as paixões, que traziam o paiz em 
continuas revoluções, pelo movimento da Rege- 
neração em 1851, e pela saneção do Acto Addi. 
cional á Carta, que satisfez até certo ponto às 
exigencias do partido avançado, Martins de Car- 
valho voltou os seus cuidados principalmente 
para as letras, queo seduziam em extremo. N'es- 
se mesmo anno de 1851 começou por adminis- 
trar e collaborar no Liberal do Mondego, folha 
que então se publicava em Coimbra, collaborou 
tambem no Observador, que tinha começado a 
publicação n'aquella cidade no dia 1b de novem- 
bro de 1547, de cujo jornal veiu mais tarde a 





Joaquim Martins de Carvalho 


ser proprietario, quando mudou o titulo para o 
de Conimbricense, em 24 de janeiro de 18514. Em 
30 de outubro de 1855 fundou na rua Coruche 
uma typographia para a impressão d'este jornal, 
que depois mudou para a rua das Figueirinhas, 
onde egualmente residia, possuindo uma esco- 
lhida bibliotheca valiosa não pela quantidade 
de volumes, mas pelo grande numero de miscel- 
laneas e colleeções de obras politicas e histo- 
ricas, em harmonia com os estudus predileetos do 
seu proprietario, tantas vezes demonstrados nas 
paginas no Conimbricense. N'este jornal, que du- 
rante largos annos, Martins de Carvalho esere- 
veu, compoz e imprimiu, com um entranhado 
amor, expoz sempre as suas doutrinas como um 
verdadeiro liberal, atacando todos os movimen- 
tos reaccionarios e retrogrados, publicando tam- 
bem utilissimos e interessantes artigos histori- 
cos, até então ineditos. Em 1851 cooperou em 
Coimbra com alguns academicos e artistas na 
fundação da sociedade de instrucção dos opera- 
rios, que prestou muitos serviços aos desvalidos. 
Ainda n'esse anno foi o principal fundador do 
Montepio Couimbricense. Pertenceu a outras as- 
sociações, e desempenhou varias commissões, 
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prestando sempre bons serviços. Joaquim Mar- 
tins de Carvalho foi um graude e strenuo propu- 
guador do progresso da industria nacional, advo- 
gando e eollaborando activamente em Coimbra 
nas exposições de artes, manufacturas e de ar- 
cheologia, em 1869, de artes e manufacturas de 
1884 e de 1888, exposição de que se oecupou 
com louvor toda a imprensa de Coimbra, de Lis- 
boa, do Porto, etc. Em novembro de 1869, foi 
agraciado o distiueto jornalista com o habito da 
ordem de N.S.: da Conceição, mas desde logo 
requereu a renuncia d'esta mereê, que lhe foi 
aceeita por diploma de 5 de janeiro de 1870. 
Martins de Carvalho dedicou-se sempre muito 
ao principio associativo. Como tal, os seus servi- 
cosacham-se representados nas seguintes distiu- 
eções associativas, que lhe fôram conferidas: So- 
cio fundador do Montepio Conimbricense, que ti- 
nha o seu nome; socio honcrario da Associação 
dos Artistas de Coimbra; socio benemerito da 


| mesma associação; socio honorario da Escola 








Livre das Artes de Desenho de Coimbra; presi- 
dente honorario da mesma escola; socio honora- 
ro da Associação Commereial de Coimbra; do 
Gremio dos Empregados do Commercio e Indus- 
tria de Coimbra; socio effeetivo e presidente da 
Sociedade do theatro Boa União, de Coimbra; 
socio honorario da Sociedade Terpsichore Co- 
vimbricense; socio benemerito da mesma socie - 
dade; socio effeetivo da Sociedade Carbonaria 
Lusitana, de Coimbra; socio efteetivo da Socie- 
dade Segredo, de Coimbra; socio effeetivo e pri- 
meiro secretario da Associação Liberdade, de 
Coimbra; socio benemerito da Associação Iluma- 
nitaria dos Bombeiros Voluntartos de Coimbra; 
socio honorario da Corporação de Salvação Pu- 
blica, de Coimbra; socio fundador e effectivo da 
Sociedade Promotora da Iustrucção dos opera- 
rios, de Coimbra; socio cffectivo da Sociedade 
Patria e Caridade, de Coimbra; socio cffeetivo e 
fundador da Associação Liberal de Coimbra; so- 
cio honorario da Associação Recreativa Commer- 
cial, de Coimbra; socio benemerito da Assembléa 
Recreativa de Coimbra; da Associação Indus- 
trial Portugueza, de Lisboa; socio honorario da 
Sociedade Typographica Lisboncnse e Artes 
Corrclativas; da Sociedade Protectora dos Ani- 
maes, de Lisboa; socio com diploma de honra, da 
mesma associação; socio permanente da Soeicda- 
de Protectora do Asylo de Mendicidade, de Coim- 
bra; socio correspondente da Sociedade de Geo- 
graphia de Lisboa; socio honorario da Assoeia- 
ção Liberal Portuense; da Associação da Im- 
prensa Portugueza; da Associação dos Jornalis- 
tas de Lisboa; socio correspondente da Associa- 
ção dos Jornalistas e Homens de Lettras, do For- 
to; da Real Associação dos Architectos Civis e 
Arcleologos Portuguezes, de Lisboa; soeio hono- 
rario da Sociedade União Beneficente A Voz do 
Operario, de Lisboa; do Montepio Figueirense; 
do Gremio de Instrucção e Recreio, de Bragan- 
ça; do Centro Promotor de Melhoramentos das 
Classes Laboriosas, de Lisboa; da Sociedade de 
Geographia Commcreial do Porto; socio corres- 
pondente da Sociedade de Instrueção do Porto 
e da Academia Real das Seiencias de Lisboa; 
do Club Litterario Limocirense, de Pernambuco; 
socio honorario da Sociedade União Beneficente, 
do Rio de Janeiro; da Liga Portugueza dos Ho- 
mens do Trabalho, no Brazil; socio corresponden- 
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te do Gabinete Portuguez de Leitura, de Per- 
nambueo; soeio benemerito do Gremio Littera- 
rio, de Angra do Heroimo; soeio honorario do 
Retiro Litterario Portuguez, do Rio de Janeiro; 
da Soeicdade El Fomento de las Artes, de Ma- 
drid; da Scuola Dantesca, de Napoles; socio eor- 
respondente do Conseil Ieraldique de Franee; 
soeio honorario da Associazioni di Mutuo Soc- 
corro de Salvatori, de Napoles. Quando Martins 
de Carvalho completou 66 anuos, em novembro 
de 1883, a cidade de Coimbra fez-lhe uma ma- 
gestosa manifestação. Foi a Associação dos Ar- 
tistas de Coimbra, que tomou a iniciativa das 
publieas demonstrações que se realisaram. Veri- 
ficou-se no dia 19 um imponente eortejo civico, 
que saiu da easa da referida associação, eompon- 
do-se dos alumnos das eseolas primarias com os 
seus professores, socios das differentes assoeia- 
ções estabelecidas em Coimbra, levando os seus 
estandartes, grande numero de operarios € a 
philarmoniea Conimbrieense. O eortejo pereor- 
reu diversas ruas; passando pelas oficinas do 
Conimbricense, as ercanças entraram depositando 
ramos de flôres, entrando depois os represeutan- 
tes das differentes associações que figuravam no 
cortejo, offereeendo ao deeano dos jornalistas di- 
plomas honorificos, felicitações, eorôas e outros 
brindes. Em sua homenagem a eamara munici- 
pal resolveu dar o nome de Martins de Carva- 
lho árua daa Figueirinhas, em memoria de ali 
moraro distineto jornalista. A’ noite realisou-se 
na sala da Associação dos Artistas de Coimbra 
uma sessão solemne e festiva a que coucorreram 
as autoridades e vercadores de Coimbra, muitas 
familias distinetas, representantes da imprensa, 
das assoeiações e classe operaria, e o sr. conde 
de Valenças e o conselheiro Dias Ferreira, que 
fóram de Lisboa expressamente para assistir 
áquella sessão. À sala estava adornada de ban- 
deiras e estandartes das associações, flôres e es- 
pelhos, prociaiao um efleito brilhantissimo. 
Uma orchestra, orgauisada expressamente para 
aquelle aeto, tocou a symphonia de abertura da 
sessão, e eontinuou tocando nos iutervallos 
dos discursos. O presidente da associação, Au- 
gusto José Gonçalves Fino, abriu a sessão, to- 
mando depois a presidencia a seu eouvito o dr. 
Luiz da Costa e Almeida, presidente da camara 
municipal,teudo por seeretarios Antonio Augusto 
Gonçalves, vereador da camara, e dr. Francisco 
do Amaral Guerra primeiro oflicial aposentado do 
governo civil. Falaram diversos oradores, enal- 
tecendo as qualidades e os merecimentos de Mar- 
tins de Carvalho, e o distincto jornalista estava 
tão commovido, por tão magestosa festa feita em 
sua honra, que nem podia proferir palarra, sendo 
Dias Ferreira quem agradeceu 4 assembléa 
as homenagens prestadas ao benemerito reda- 
ctor e proprietario do Conimbricense. Entre os 
muitos escriptos publicados por Martins de 
Carvalho no seu jornal, contam-se os seguintes: 
Historia dos hospitaes de Coimbra; Historia da 
irmandade da veneravel ordem terceira da Peni- 
tencia de Coimbra; Apontamentos para a his- 
toria da typographia em Coimbra, desde a sua in- 
trodueção n'esta cidade em 1531 até o presente, 
começaram a sair no Conimbricense a 2 de julho 
de 186%; e terminaram a 11de agosto de 1868. 
Refundidos e addicionados com outras ivestiga- 
ções, imprimiu-as juntamente ccm ontros varios 
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no para a historia contemporanea, Coimbra, 
1868. 

Martins da Costa (João). Advogado e pro- 
fessor de Jurisprudencia Cesarea, e patrono de 
causas forenses em Lisboa, e da Casa da Suppli- 
eação. Era natural de Lisboa, e esereveu: Trata- 
do das fórmas de libellos, e das allegações judi- 
ciaes, e do processo do juizo secular e ecclesiastico, 
ete., Lisboa, 1608; houve outras edições, 1621, 
1680 e 1701, e uma em Coimbra, 1711. 

Martins Coutinho (Fernão). Filho de Vaseo 
Fernandes Coutinho. Foi um dos prineipaes se- 
nhores do tempo em que viveu, e a sua easa uma 
das poderosas em rendimentos e vassallos. Era 
seuhor das villas de Castello Rodrigo, Caminha, 
Souzel e de Moimenta da Beira, além de muitos 
outros logares e aldeias de menor importancia. 
Foi alcaide-mór de Sabugal. Casou em 1393 com 
D. Leonor de Sousa, filha de D. Lopo Dias de 
poea mestre da ordem de Christo, e morreu em 
1397. 

Martins da Cunha (Fr. Vasco). Fidalgo, nas- 
cido em Camarate, que viveu uo seculo x1v, sen- 
do de illustre ascendeneia. Viveu em Italia mo- 
nasticamente na eompanhia dos monges do San- 
to Sepulchro, que vieram da Palestina no secu- 
lo x, e que derivados da ordem relig eea ins- 
tituida ein Bethlem por S. Jeronymo, fundaram 
mosteirosem toda a Italia. Quando morreu o seu 
mestre, passaram alguns d'esses monges a Hes- 
panha, e entre clles fr. Vaseo Martins da Cuuha. 
Era sua intenção fundarem aqui a uova ordem 
de S. Jeronymo, e fr. Vasco, vindo para a serra 
de Ciutra, foi viver no sitio da Penha Longa, e 
ali construiu ecllas junto da ermida de N. S- 
da Piedade, em que viveu asceticameute ua eom - 
panhia de varios diseipulos. Eia 1390 começou a 
patroeinal-os el-rei D. João 1, que lhes comprou 
esse terreno, onde se edificou o mosteiro de Pe- 
tha Longa, que toi a cabeça da ordem, sendo em 
1400 confirmada a ordem pelo papa Bonifacio 1X. 
Fr. Vaseo Martins da Cuuha passou mais tarde 
a Andaluzia, onde falleceu. 

Martins Gesteira (P. José Joaquim). Presby- 
tero seeular, natural da Povoa de Varzim, que 
nasceu em 19 de novembro de 1814. Eserev en: 
Memorias historicas da villa da Povoa de Var- 
zim, Porto, 1351; Oração na solemnidade da ac- 
clamação d'el-rei o senhor D. Pedro V, celebrada 
em acção de graças pela Camara municipal da 
Povoa de Varzim em {6 de setembro, Porto, 1856. 

Martins Aflonso (D. Manuel). Bispo da Guar- 
da. N. no eoneelko de Mogadouro em 21 de no- 
vembro de 1793, fal. na Guarda em 1 de dezem- 
bro de 1878. Era filho de paes humildes. For- 
mou se em Canones ua Universidade de Coim- 
bra em 1819, ordenando-se sacerdote em 1822, 
sendo nomeado vigario geral do bispado de Bra- 
gança em 1824, bispado em que serviu por diffe- 
rentes vezes de governador e vigario eapitular. 
Em 18 de abril de 1819 foi eleito bispo do Fun- 
chal, sendo confirmado em eonsistorio de 28 de 
maio de 1850, e sagrado em S de dezembro do 

, mesmo anno. Da sé do Funchal foi em 1858 trans- 
ferido para a da Guarda, onde falleeeu. Publi- 
cou em Lisboa, 1558, uma Pastoral, que no fim 
tem a data d'esse anno. 

Martins Sarmento. V. Sarmento. 

Martinéguas ou Martinôgas. Kóro, tributo 


| no curioso livro intitulado: Aponta- 
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ou pensão que se pagava em dia de S. Marti- 
nho, e d'essa circumstancia tomou o nomc. 

“Martinxel. Pov. e freg. de S. Miguel, da pro- 
vincia da Extremadura, conc. e com. de Abran- 
tes, distr. de Santarem, bisp. de Portalegre; 106 
fog. e 534 hab. Tem cse. do sexo mase. c est. 
post. A pov. dista 7 k. da séde do conc. e está si- 
tuada proximo da margem esquerda do rio Ze- 
zere. () prior do mosteiro de Santa Cruz de Coim- 
bra, apresentava o vigario, que tinha 605000 rs. 
c opé d'altar. A pov. pertence à 4.º div. mil. c ao 
distr. de reerut. c res. n.º 22, com a séde em 
Abrantes. 

Martinzes, Pov. na freg. de N. S. da Con- 
ceição, de Amendoa, cone. de Mação, distr. de 
Santarem. 

Martorello (Autovio). Medico, que escreveu 
em latim uus Commentarios das obras de Ga- 
leno. 

Martyr (Fr. Pedro). Religioso da ordem de 
S. Domingos. N. cm Lisboa, e fal. em 1615. Era 
filho de Alvaro Velho e de Luiza de Frauça, 
Professou no convento de Lisboa em 13 de maio 
de 1547. Foi lente da Universidade de Coimbra, 
tomando posse em 3 de abril de 1612, qualifica- 
dor do Santo Officio. Era considerado no seu tem- 
po como homem de grande talento e de vastos 
conhecimentos, mas não consta que publicasse 
obra alguma. 

Martyr. Pov. na freg. de S. Mamede, de Vil- 


la Marim, conec. de Mesão Frio, distr. de Villa | 


Real. 

Martyres (D. Antonio). Conego da ordem de 
Santo Agostinho no convento de Santa Cruz de 
Coimbra. N. em Arcos de Valle-de-Vez, sendo fi- 
lho de Gaspar de Barros de Brito, e de sua mu- 
lher Leonor Soares de Abren. Professou no con- 
vento de Refoios a 19 de abril de 1656. Saiu das 
escolas tão grande letrado que mereceu ser 
admittido em 1679 ao numero dos doutores de 
Theologia na Universidade de Coimbra, e de 
qualificador do Santo Officio. Foi reitor do col- 
legio novo de Santo Agostinho em 1687, onde 
falleceu a 11de fevereiro de 1695. Foi tambem 
apreciado prégador, e considerado como um pro- 
fundo theologo. Deixon impressos alguns ser- 
mões, e cm manuscripto uns Tratados em la- 
tim. 

Martyres (D. Antonio). Conego regrante da 
ordem de Santo Agostinho. N. em Coimbra no 
anno de 1698, e fal. em maio de 1768. Professon 
no convento de Santa Cruz, de Coimbra. Era 
considerado um dos mais insignes pharmaceuti- 
cos do seu tempo. Escreveu: Collectaneo Pharma- 
ceutico, Coimbra, 1735; saiu com o nome suppos- 
to de Antonio Martins Sodré; fez-se nma edição 
no Porto, 1768; Pharmacopeia Bateana, augmen- 
tada com os segredos Goddardianos... e accres- 
centada com um additamento de varias fórmas ou 
receitas .. dada å luz por um professor da mesma 
arte, Pamplona, 1763. O autor da Coimbra Glo- 
riosa diz que são falsas estas indicações, e que 
a obra fôra impressa em Coimbra por Luiz Sce- 
co Ferreira. 

Martyres (D. Fr. Bartholomeu dos). Religio- 
so dominicano da ordem dos prégadores, arce- 
bispo de Braga primaz das Hespanhas, ete. N. 
em Lisboa nos principios do mez de maio de 
1514, fal. no convento de Santa Cruz, de Vianna 
do Minho, hoje Vianna do Castello, a 16 de julho 
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de 1590. Era filho de Domingos Fernandes e de 
Maria Correia, ambos naturacs da Verdelha, ter- 
mo de Lisboa, c pessoas abastadas. Foi bapti- 
sado na egreja parochial dos Martyres, tomando 
o nome de Bartholomceu, e por serem devotos de 
Nossa Senhora dos Martyres, seus paes lhe ac- 
crescentaram este appelldo. Logo ao partir do 
berço se começou a formar a lenda de que o mce- 
nino tinha nas costas da mão direita uma cruz 
naturalmente impressa, floreteada nos quatro re- 
mates, signal que lhe durou emquanto viveu,e 
que foi tomado desde o principio, como prognos- 
tico de maravilhosos destinos. Seus paes não o 
destinavam à vida ecclesiastica, e começaram a 








D. Fr. Bartholomeu dos Martyres 


educal-o, reservando para mais tarde a carreira 
que deveria seguir, conforme com a sua propria 
vocação. Ainda não tinha 14 annos, quando priu- 
cipiou a estudar as disciplinas elementares, mas 
| de tanto prestimo eram as suas faculdades que 
“em breve se tornou um bom latino c um distin- 
cto gi ammatico. U joven estudante ouvia prégar 
na egreja dos Martyres os frades dominicanos, 
que muito frequentavam aquelle templo, c tanto 
se lhes affeiçoou, que mostrou desejos de entrar 
n'aquella clausura. Conununicando a sua reso- 
lução ao prior do convento de S. Domingos, fr. 
Jorge Vogado, foi-lhe lançado o habito no dia 
11 de novembro de 1528. professando na ordem 
f com o nome de fr. Bartholomeu dos Martyres, a 
15 de novembro de 1529. Comecou logo a fre- 
| quentar os cursos de artes e de Theologia, no re- 
ferido convento, e tanto sc distinguiu que tendo 
defendido conclusões de logica no capitulo da or- 
dem, que se reuniu em Guimarães no anno de 
1532, e conclusões de Theologia, que annos de- 
pois, em 1540, defendeu em Lisboa, foi logo no- 
meado lente de artes no collegio da capital, e de- 
pois de artes e de theologia no convento da Ba- 
talha, recebendo em 1542 o grau de presentado. 
Em 1551 foi com o provincial fr. Fraucisco de 
| Bovadilla ao capitulo geral celebrado em Sala- 
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manca, € ahi lhe conferiu o geral o grau de mes- 
tre da ordem c definidor do capitulo de Lisboa. 
A fama do talento edas virtudes de fr. Bartho- 
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lio trideutiuo, o arcebispo resolveu-se a partir, 
e assim o fez, mas viajando incognito, para ovi- 


| tar as honras a que tinha direito Chegou a Tren - 


lomen dos Martyres ultrapaasou os muros do con- | 


vento, e o infante ID. Luiz, irmão de D. João III, 


o couvidou para mestre deseu filho D. Anto- | 


nio, que foi depois prior do Crato, e residia em 
Evora. Todas estas dignidades e deferencias cram 
um desgosto para o virtuoso dominicano, pois iam 
ferir-lhe a sua cxtrema modestia. Fr. Bartholo- 
meu dos Martyres conservou-se em Evora lec- 
cionando o infante D. Antonio, até que os reli- 
giosos do convento de S. Domingos de Bemfica o 
elegeram scu prior. Julgava-se que o infaute D. 
Luiz não approvasse esta eleição, por seu filho 
viver em Evora, mas, pelo contrario, approvou-a 
mostrando-se muito satisfeito, e mandou para 
Demfica o infante D. Antonio, à continuar os es- 
tudos sob a direeção do venerando religioso. Em 


1558 vagou a cgreja de Braga pelo fallecimento | 


do arcebispo D. Fr. Balthazar Limpo, e a rai- 
nha regente D. Catharina quiz eleger para aquel- 
la elevada dignidade o seu confessor c provin- 
cial de S. Domingos, fr. Luiz de Granada, que 
rejeitou pertinazmente, e pedindo-lhe a rainha 
que lhe designasse então um suecessor, indigitou 
fr. Bartholomeu dos Martyres. O modesto frade 
recusou euergicamente esta distineção, e foi pre- 
ciso que fr. Luiz de Granada invocasse o precei- 
to da obediencia para vencer a sua resistencia 
obstinada. Fr. Bartholomeu dos Martyres encer- 
rou-se no convento de Azeitão, emquanto se não 
reccbeu a bulla de confirmação de Paulo III, que 
foi passada a 27 de janeiro de 1559, e chegau a 
Lisboa no mez de agosto do mesmo anno. À 3 de 
setembro seguinte foi sagrado o novo arcebispo 
no convento de S. Domingos, cem Lisboa, onde 
tambem recebeu o pallio, no dia 8, da mão do ar - 
cebispo de Lisboa D. Fernando Vasconcellos de 
Meuezes Seguiu depois para Braga, onde che- 
gou a 4 de outubro. A vida toda do arcebispo pro- 
va bem que não cra affectada a modestia que 
manifestara, e que o humilde frade trocou a tus- 
to a solidão da sua cella pelos esplendores da re- 
sidencia prelaticia. Tomando posse de tão eleva- 
da dignidade, começou logo a exercel.a com um 
zelo e uma piedade verdadeiramente evangeli- 
cos, banindo do paço archiepiscopal todos os es- 
plendores mundanos, vivendo quasi como os pri- 
mitivos bispos, trazendo em dia os despachos, e 
attendendo muito ás causas de justiça, e final 
mente visitaudo amiudadas vezes a diocese. À 
sua caridade era notavel, mas o seu zelo eviden- 
temente pouco esclarecido, diz um dos seus nio- 
graphos. Quando os prelados mais illustrados do 
reino se oppunham ao estabelecimento dos jesui- 
tas em Portugal, D. Fr. Bartholomeu dos Mar- 
tyres fundou em Braga um collegio de jesuitas; 
quando todos sentiam já que era demasiado o 
numero dos conventos, a pouto de se levanta- 
rem contra essa cxaggerada devoção protestos 
em córtes, D. Fr. Bartholomeu dos Martyres 
fundou em Vianna do Castello o convento de 
Santa Cruz, da ordem de S. Domingos. Contava 
anno e meio em seu governo, quando à côrte ro- 
mana, sendo Pio IV, pontifice, accordando em 
convocar-se concilio, despachou suas letras apos- 
tolicas a 29de setembro de 1560, as quaes, no 
auno seguinte, fôram intimadas aos prelados d'es- 
te reino. Para a convocação do terceiro conci- 
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to a 18 de maio de 1561, disfarçado em obscuro 
sacerdote; porém não tardou em que se divul- 
gasse a sua chegada, e os arcebispos de Modena 
e de Verona o fôram buscar å estalagem em que 
se hospedara. Por mais que pretendesse fugir às 
honras devidas, Deus não lh'o consentia. Os mais 
eminentes homens o visitavam e reverenciavam; 
chegára lá a fama do seu nome, e todos se in- 
teressavam em vêr um prelado de tanta autori- 
dade e respeito sob uma capa de humildade tão 
sincera. Aberto o concilio foi elle encarregado 
da revisão dos livros que se deviam prohibir; 
fél-o, e é seu o Indice. Nas sessões que se cele- 
braram tornou-se deveras notavel, não pela sua 
grande illustração, nem pela autoridade com 
que cntrasse nas graves questões qua o concilio 
tinha de resolver, mas pela persistencia com que 
tratava da reforma dos costumes ecclesiasticos. 
O padre virtuoso chegou a adquirir autoridade 
em Trento, no meio d'uma assembléa dos mais 
abalisados, mas o clero corrupto de ltalia sentiu 
que falava a verdade pela bocca do prelado por- 
tugucz, quando exclamava: «Os illustrissimos e 
reverendissimos cardeaes precisam d'uma illus- 
trissima e reverendissima reforma», e quando di- 
zia: «Vossas senherias são as fontes d'onde to- 
dos os prelados bebem; uecessario é portanto que 
a agua seja limpa c pura.» Estas palavras fica- 
ram memoraveis, como um rasgo de nobre fran- 
queza. Na volamosa obra da historia ecclesiasti- 
ca, Abregé de l'histoire ecclésiastique, tomo VIII 
e IX, fala-se largamente de D. Fr. Bartholomeu 
dos Martyres, exaltando as suas virtudes, e en- 
careceudo os louvores que lhe são devidos pela 
siugular franqueza e nobre isempção com que 
falou perante os padres do concilio, e não pela 
distineção com que se houve em todos os traba- 
lhos da mesma assembléa. A 8 de dezembro de 
1563 retirou-se o arcebispo para Portugal, dci- 
xando de si tão avantajada fama, que a voz pu- 
blica lh'o testemuuhava, applicando-lhe com o 
termo laconico, Multa paucis, dando como estas 
palavras a siguificar a admiravel clareza com 
que elle, em breve discursc, resumia os mais pro- 
fundos conceitos e as sentenças mais luminosas. 
Na sua viagem visitou as cidades de Veneza e 
Padua, e foi a Roma, onde o papa o recebeu com 
toda a attenção devida à sua uotoria virtude. Vi- 
sitou tambem alguns dos priucipaes santuarios 
de França e de Hespanha, principalmente na Ca- 
talunha e no Aragão, chegando afinal a Braga 
nos ultimos dias de fevereiro de 1564. Então 
tratou ainda com mais vivo interesse do cumpri- 
mento dos seus deveres pastoraes. Deu começo 
à fundação d'um seminario episcopal, seguindo 
u'esse ponto as determinações do concilio, e vol- 
tou a visitar a sua diocese, percorrendo até a 
inhospita serra do Barroso, onde nunca antes 
d'elle fôra outro arcebispo, e onde talvez depois 
poucos tornaram a ir, porque as agruras da ser- 
ra, então quasi intrausitavel, tornavam a viagem 
verdadeirameute perigosa, mas D. Fr. Bartholo- 
meu dos Martyres não quiz, que ficassem priva- 
dos da luz da sua presença c da sua visita es- 
sas pobres, remotas e dispersas christandades. 
Assim como fôra em Trento severo defensor da 
urgencia das reformas dos costumes ccelesiasti- 
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cos, assim foi va sua visita rigoroso exceutor 
dos seus proprios preceitos, o que não deixou de 
lhe cercar inimigos e de lhe causar dissabores. 
“Em 1566 reuniu o arcebispo em synodo provin- 
“cial, em Braga, os bispos seus suffraganeos, que 
eram o de Coimbra, D. Fr. João Soares, o do 
Porto. D. Rodrigo Pinheiro, e o de Miranda, D. 
Antonio Pinheiro, porque estava então vaga a 
mitra de Vizeu. Annos depois foi assistir a um 
capitulo provincial da sua ordem de S. Domin: 
gos, celebrado no Porto, e entretanto continua- 
va a mostrar-se excellente prelado, e animoso 
pastor, como no caso da peste de Braga, em que, 
por mais instaucias que lhe fizessem, não quiz 
nunca sair da cidade contaminada, dizendo que 
cra ali o sen posto de honra. Não cra, comtudo, 
tão paciente, como diz fr. Luiz de Sousa, porque 
nas questões de jurisdieção ecelesiastica e de re- 
galias prelaticias era intratavel. Indignou-se 
muito porque em Roma não acceitaram cegamen- 
te as decisões do scu synodo provincial, e se com- 
metteu a um prelado o exame d'essas decisões; 
andou em constantes demandas com o seu cabi- 
do, e por causa de conflietos entre a justiça se- 
cular c a ecelesiastica foi a Coimbra ter com vl- 
rei 1). Sebastião e protestou energicamente, co- 
mo já protestara quando el rei quizera mandar 
uma alçada a Braga. No anno de 1581. o rei cas- 
telhano Filippe lÍ, assenhoreando-se de Portu- 
gal, convocou côrtes em Thomar, a que assisti- 
ram os arcebispos de Braga, de Lisboa e de Evo- 
ra. Sentindo-se já cançado pediu a renuncia do 
arcebispado que o rei Filippe lhe concedeu, e 
comquanto o papa Gregorio XIII a quizesse im- 
pugnar foi ella intimada em 20 de fevereiro de 
1582. Partiu logo para o convento que fundara 
em Vianna do Castello, e onde ainda viveu oito 
annos e alguns mezes, com a austeridade mais 
perfeita, até que falleeeu. Foi sepultado na ca- 
pella mór do convento, no presbyterio da parte 
da Epistola, seudo trasladado 19 annos depois 
para um tumulo de jaspe magnifico, levantado 
no mesmo presbyterio, da parte do Evangelho 
As pompas solemnes, que acompanharam a tras- 
ladação, veem deseriptas na biographia do ar- 
eebispo eseripta por Fr. Luiz de Sousa. D. Fr. 
Bartholomeu dos Martyres esereveu muitas obras 
em latim, cujos titulos se pódem vêr na Biblio- 
theca Lusitana, de Barbosa Machado, vol I, pag. 
464, assim como as que deixou manusceriptas. Em 
portugucz escreveu as seguintes: Catecismo da 
Doutrma Christã, com algumas praticas espiri- 
tuaes emas festas principaes e alguns domingos 
do anno, para os leitores e curas dn seu bispado 
lerem á estação nas parochias em que não houver 
prégação, Braga, 1564; Coimbra, 1574; Lisboa, 
1594; Evora, 1603; Lisboa, 1617, 1628, 1656, 1674, 
1684, 1165, 1785; tambem houve edições em Sa- 
Jamanca, 1602, Madrid, 1564,c em latim, Roma, 
1735. Escreveu mais em portuguez: Tratado de 
praticas devotas; Praticas espirituaes; Epitome 
das vidas dos pontifices; Compendio geral das his- 
torias de Hespanha; Relação dos reis de Portugal, 
ete, 

Martyres (Fr. Bartholomeu), Religioso fran- 
ciseano da ordem dos prégadores. N. em Evora 
a 24 de agosto de 1711, ignora-se a data do fal- 
lecimento. Chamava se no seeulo Bartholomeu 
Antonio de Figueiredo Caramugeiro, e cra filho 
Co advogado dr. Manuel Esteveus Lobo Caramu- 
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geiro, e de sua mulher, Izabel Maria de Lima. 
Tendo estudado em Evora as letras humanas e 
Philosophia, recebeu o habito da ordem dos pré - 
gadores uo convento de Santarem a 4 de janci- 
ro de 1727, e professou solemnemente a 5 de ja- 
neiro de 1728. Aprendeu as sciencias severas no 
convento de Lisboa c no collegio de Coimbra, ou- 
«de depois foi lente. assim como no seminario si- 
tuado na serra de Montejunto, para onde se mu- 
dou, exerceudo o cargo de missionario apostolico, 
quaudo estava em tempo de ferias, em diversos 
logares do reino. Foi depois presentado em Theo- 
logia, qualificador do Santo Officio, examinador 
das ordens militares, secretario da provincia, 
cte. Publicou em Lisboa a seguinte obra, que te- 
ve 4 edições: Banquete espiritual voluntario e 
gratuite, em favor das almas d» purgatorio e de 
todo o fiel christão, ete. 

Martyres (D. Francisco dos). Arcebispo de 
Gôa. N. em Lisboa em 1583, fal. em Gôa a 25 
de novembro de 1652. Era filho de Pedro da Fon- 
seca. Professou na ordem de S. Franeisco, no 
convento de Lisboa. Exerceu varios cargos im- 
portantes, visitou as provincias de Castella, pre- 
sidiu aos capitulos de S. Miguel e Burgos, foi 
sceretario geral da ordem, guardião do conven- 
to de Lisboa, e ministro provincial, eleito em 1 
de janeiro de 1635. Filippe I.I o nomeou deputa- 
do da junta creada para a reformação dos costu- 
mes e presidida pelo conde de Basto, D. Diogo 
de Castro, e depois lhe ofereceu a mitra de Ma- 
laca, que elle rejeitou. Posteriormente foi elci- 
to arcebispo de Gôa, sendo sagrado no convento 
de S. Francisco de Lisboa, a 19 de março de 1636, 
ea 4de abril embarcou para o Oriente na nau s. 
João de Deus Chegando a Gôa a 21 de outubro 
do mesmo anno. Por dnas vezes governou o es- 
tado da India, até que falleceu. 

Martyres (D. Prospero). Conego regrante da 
ordem de Santo Agostinho, que falleceu a 14 de 
agosto de 1672, Professou no convento de Santa 
Cruz de Coimbra a 25 de novembro de 1627. 
Foi prior do convento de S. Vicente de Fóra, de 
Lisboa, em 1611, apreciado prégador e pocta. 
Deixou publicadas algumas pocsias, e em manus- 
eripto tres tomos de sermões. 

Martyres (D. Timotheo d»s). Conege regran- 
te da ordem de S. Agostinho. N. em Coimbra, e 
fal. a 11 de novembro de 1686. Chamava-se no 
seculo Antonio Serrão, sendo filho de Manuel da 
Conceição e de Magdalena Cerveira. Professou 
uo convento de Santa Cruz a 6 de março de 
1629. Escreveu: Vida do bemaventurado padre 
Santo Theotonio primeiro prior do real mosteiro 
de Santa Cruz de Coimbra. de Conegos regulares 
do patriarcha Santo Agostinho; escripta em la- 
tim por um religioso contemporanco e discipulo do 
mesmo santo, traduzida em nosso vulgar portuguez, 
e Juntas as vidas de outros santos e santas, colli- 
gidas de diversos e graves autores, por D. Timo- 
theo dos Martyres, ete., Coimbra, 1h50. 

Martyres (lr. Verissimo dos). Religioso da 
ordem Terceira de S. Franeisco. N. em Lisboa 
em 1899, onde tambem fal. a 21 de agosto de 
1767. Era filho de Bartholomeu de S4 e do Ca- 
tharina Raptista da Silva Foi admittido no con- 
vento de Santarem, e professou no de N. S.. de 
Jesus, de Lisboa a 17 de julho de 1723, Era mui- 
to versado nos ritos e cerimonias ecclesiasticas, 
das quaes foi mestre durante muitos anuos no 
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referido convento, onde vein a fallecer. Esere- 
veu: Annotações precisas sobreo ritual eucharis- 
tico, que na occasião do lausperene se pratica 
Lisboa, 1743; Ritual eucharistico, instrucção e 
ordens que se devem observar no lausperenne do 
Santissimo Sacramento, para o bom regimen da 
Santa | Egreja, Lisboa, 1745; Directorio funebre 
de cerimonias na administração do sagrado viati- 
co, extrema unção, enterro e officio de defuntos, 
Lisboa, 1749; Directorio ecclesiastico dus cerimo- 
mas da cinza, ramos, toda a semana santa, etc., 
Lisboa, 1755; Promptuario regular, em que para 
a eleição, recepção e mais execução dos seus supe- 
riores seofferece a todos os regulares os mais acer- 
tados dictames, Lisboa, 1751. 

- Martyres. Uma das fregnezias de Lisboa, cu- 
Jo orago é Nossa Senhora dos Martyres. E’ um 
templo verdadeiramente historico e nm dos mais 
antigos da capital. Quando no começo do anno 
de 1147 el-rei D. Affouso I fez o cêrco á cidade 
de Lisboa, cutão pertencente aos moiros, vie- 
ram auxilial.o n'aquelle ousado emprehendimen- 
to os inglezes, que tambem andavam guerreando 
contra os inficis e a favor da christandade. Os 
vastos campos do lado do poente, onde se vê ho- 
Je a egreja dos Martyres, fôram concedidos aos 
inglezes, para ali asseutarem os seus arraiacs, 
reservando el-rei para os portuguezes os cam- 
pos do lado do Oriente, onde depois se edificou 
o grandioso mosteiro de S. Vicente de Fóra. Es- 
tcs campos estavam fóra dos limites da cidade. 
O cêrco durou cinco mezes, durante os quaes se 
travaram diversos combates, suceumbindo n'es- 
sas luetas muitos christãos e muitos moiros. Nos 
arraiaes inglezese portuguezes fizeram se então 
uns cemiterios, cada um com a sua capella, col- 
locando os inglezes na que lhe pertencia uma 
imagem de Nossa Senhora, que traziam comsigo. 
Antes de se proceder à esta piedosa obra, fôram 
os terreuos beuzidos pelo arcebispo de Braga 
D. João Peculiar. No dia 21 de novembro de 
1147, um mez depois da tomada de Lisboa, pro- 
cedeu el rei 1). Affonso I 4 cerimonia de lançar 
nos dois cemiterios a pedra fundamental dos ali- 
cerces das egrejas de S. Vicente e dos Martyres. 
A invocação, que se conserva ainda hoje, foi da- 
da em memoria das victimas da guerra, enterra- 
das n'aquelle cemiterio. Segundo a tradição, foi 
na egreja dos Martyres que se realisou o primei- 
ro baptismo n'esta cidade. Este facto historico 
ainda hoje se vê commemorado na propria egre- 
ja, no cancello da porta da capella, onde estã a 
pia baptismal. Como os templos de S. Vicente e 
dos Martyres fôram cdificades nos terrenos oude 
Já existiam os cemiterios e as capellas respecti. 
vas antes da tomada de Lisboa, o papa conce- 
deu-lhes muitas indulgencias. Só mais tarde é que 
D. Affonso I requereu do papa que Lisboa ficas. 
se sendo estado episcopal, e obtida esta conces- 
são, elegeu-se parao primeiro bispo D. Gilber- 
to, prelado inglez. A egreja dos Martyres foi sa- 
grada em 13 de maio, dia em que se commemora 
a Senhora dos Martyres, e teve sempre as honras 
de capella real. Estava situada na actual rua Vi- 
ctor Cordon, u'uma elevação a que sc dava o 
nome de Monte Fragoso, pelos muitos precipi- 
cìos que mello havia, e depois se fôram aplanan- 
do. Tinha a porta voltada para o Oceidents, e com 
o seu adro, para o qual se subia da rna 7 de- 
graus, scudo 11 do lado do sul, A egreja foi res- 
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taurada tres vezes na sua architectura, antes do 
terremoto de 1755. Fr. Apolinario da Conceição, 
na Demonstração historica daegreja dos Marty- 
res, fala na renovação em 1598, em que as obras 
duraram 4 annos, terminando em 1602. Então 
accrescentaram-se 7 palmos no comprimento, c 
outros 7 na altura. Para esta restauração empre- 
garam se 5:009 cruzados adquiridos por um im- 
posto que se lançou sobre os moradores da fre - 
guezia, autorisado por um alvará de Filippe I, 
de Portugal, datado de 7 de maio de 1591. O te- 
cto foi pintado por José de Avellar Rebello, ar- 
tista celebre d'esse tempo; constava de 72 pai- 
neis, de 11 palmos de comprido e 8 de largo, dis- 
tribuidos em 8 fileiras. A segunda restauração 
do templo começou em 1664, e as obras prosegui- 
ram, com mais ou menos interrupção, até au an- 
no de 1710, em que se concluiram. Estas obras 
fôram muito importantes, porque se fizeram ca- 
pellas novas do lado da Epistola, onde só havia 
uma, emquanto que do lado do Evangelho havia 
quatro. Fez-se tambem uma nova capella-mór, 
em que se trabalhou desde 1685 até 1692. N'esta 
restauração verdadeiramente grandiosa, empre- 
gou-se o systema dos embutidos. Toda a ca- 
pella:-mór era de marmores embutidcs, assim co- 
mo os arcos das outras capellas, columnas do 
guardavento, ete. Fôram artifices d'esta obra os 
mestres Antonio do Couto e João Antunes. Só 
na capella-mór se gastaram mais de 50:000 cru- 
zados. Para esta obra foi lançada meia decima 
sobre todos os moradores e proprietarios da fre- 
acute O tecto ficou o que estava; o frontispicio 

cou mais levantado, assim como as paredes do 
cruzeiro. A terceira restauração principiou nos 
ultimos mezes do anno de 1746, e acabou em 
1750. A egreja era de acanliada altura, e a ir- 
mandade pensou em levantal-a mais 12 palmos 
mas oppunha-sc 4 obra um contrato que se ha- 
via feito em 1598 com os -frades de S. Francisco, 
reconhecendo lhes certa servidão para que não 
pudessem dar maior altura 4 egreja, afim de não 
tirarem a luz à egreja do convento, que lhe era 
contigua. Andou em contenda a pretenção da 
irmandade dos Martyres, até que por provisão de 
20 de julho de 1745, D. João V a deferiu, orde- 
nando que os frades vendessem a servidão, c que 
a irmandade, além d'isso, rasgasse uma janella 
no post-côro do convento, e acerescentasse duas 
uo corpo da egreja, confórme a architectura pri- 
mitiva. Com esta resolução c com a quantia de 
50:000 cruzados, e seus juros que a elevavam a 
80:000 cruzados, que Gonçalo Pacheco Pereira 
deixara em testamento expressamente para as 
obras do tecto, com obrigação de sc fazer dentro 
de 12 annos, aliás revertia o legado para a San- 
ta Casada Misericordia,se deu principio á obra 
de se levantar os 12 palmos na altura do templo, 
e a outras restaurações, com o que a egreja 
muito lucrou. O trabalh de estuque, no tecto, foi 
de João Grossi, eo de pintura de Francisco Viei- 
ra Lusitano. O quadro do ceutro representava a 
tomada de Lisboa. Segundo aflirma Antonio 
Coelho Gasco, havia na casa do despache um 
quadro autigo, que remontava quasi å epoca da 
conquista de Lisboa, o qual representava os ca- 
tholicos combatendo contra os moiros, c via-s6 
a ermida da Senhora dos Martyres, em fórma de 
rotunda, fiualisando o telhado com uma especie 
de cupola. Este quadro esteve muitos anuos na 
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capella-mór do lado do Evangelho. A egreja dos 
Martyres foi na primitiva considerada cathedral; 
o bispo D. Gilberto é que alguns annos depois 
transferiu aquella dignidade para a Basilica de 
Santa Maria, na sé de Lisboa. O padre Apoli- 
nario da Conceição, na Demonstração historica, 
a que jános referimos, diz que a egreja, pelo 
motivos de ter sido eathedral, conservou as se- 
guintes honras: fazer a procissão do Corpo de 
Deus, antes da sé; o toque das Ave Marias ser 
dado da mesma fórma episcopal como o que fa- 
zem as cathedraes, e nas procissões publicas tam- 
bem a sua cruz e clero ir immediata à da sé, 
seguindo depois as de todas as mais egrejas pa- 
rochiacs da cidade. Estas prerogativas termina- 
ram em 1716, quando D. João V conseguiu do 
papa que Lisboa fôsse dividida em archiepisco- 
pal oriental, sob a direeção do arcebispo de Lis- 
boa, e patriarchado oceidental sujeito ao primei- 
ro patriarcha, então eleito, D. Thomaz d'Almei- 
da. A preferencia da procissão do Corpo de Deus 
é que sempre se tem censcrvado. O primeiro prior 
da freguezia dos Martyres foi o proprio bispo 
D. Gilberto, o qual poucos annos depois passou 
o priorado para os deões da sé, a cuja diguidade 
a destinou o bispo. Até 1338 permaneceu assim 
o priorado, e n'aquelle anno, o padre Egydio 
Lourenço fez transacção com o cabido da cathe- 
dral com uma capella de S. Julião, que o dito 
cabido tinha cm S. Vicente, dotada com muitas 
rendas, o que consta da escriptura do eontrato 
feito em 3 de outubro de 1338; então continuou 
ainda o priorado no cabido, administraudo os 
sacramentos os concgos e beneficiados, que se 
alternavam aos mezes. O cabido quiz alliviar se 
d'aquelle encargo, 50 annos mais tarde, mas não 
desejava perder os dizimos e rendas,e para os 
puder desfructar, e impôr a alguem o encargo de 
cura d'almas, impetrou da Sé Apostolica uma 
bulla no anno de 1389, de que o prior dos Mar- 
tyres fôsse o proprio cabido; desde então nunca 
sc deu o titulo de prior aos euras que o cabido 
colloeava na egreja. Até 1740 ficou a parochia 
dirigida por um cura e mais ou menos coadjuto- 
res. Em 1551 havia 9 eoadjuetores, em 1741 
só tres, sendo todos apresentados pelo cabido. O 
Santissimo estava na capella-mór, juntamente 
com a imagem de Nossa Senhora, mas em 1555 
fez-se uma eapella especial, e para ali se mudou 
no dia 13 de maio d'este anno em solemne pro- 
eissão, conduziudo os vasos sagrados o capellão- 
mór de D. João III, D. Fernando de Vaseoncel- 
los e Menezes, arcebispo de Lisboa. D. Pedro II 
foi juiz perpetuo da irmandade da Seuhora dos 
Martyres. Quando em 1692, por oecasião da festa 
do orago em 13 de maio, se abriu a capella-mór, 
então feita de novo, el-rei e a rainha assistiram 
á festa, e deram de esmola 4008000 réis. D. João 
V foi tambem muito devoto da Senhora dos 
Martyres, protegeu muito a irmandade, e em 
1707 aceeitou o cargo de juiz. Restabelecendo-sc 
aquelle monarcha d'uma grave cnfermidade, 
mandou edificar a egreja das Necessidades, e 
beneficiou tambem a irmandade dos Martyres, 
com 2003000 réis e um rieo vestido de broeado 
branco para a imagem. Na oecasião em que el- 
rei estava em grave perigo de vida, saiu a ima- 
gem em proeissão solemue, sendo o andor condu- 
zido pelos padres. Na egreja dos Martyres, du- 
rante o decurso de tantos seculos, fôram bapti- 
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sados muitos principes, princezas, infantes, ti- 
tulares e muitas pessoas de distineção, entre os 
quaes figura o areebispo de Lisboa Luiz de Sou- 
sa. A egreja não tinha beneficiados como a sé, 
mas sustentava uma collegiada, como aiuda hoje 
susteuta, que todos os dias résa as horas canóui- 
cas, o que teve começo na quarta feira de tre- 
vas do anno de 1733. Antes do terremoto de 1755 
tiuha varias capellanias de differentes institui- 
dores. A irmandade dispendia muito diuheiro em 
obras de caridade; todos os annos dotava 12 dou- 
zellas com 1008000 réis cada uma, e além d'estes 
dotes, dava todos os annos mais 6 de 505000 rs., 
cada um, tambem a donzcllas pobres. O terremoto 
e o incendio, que se lhe seguiu, destruiram com- 
pletamente a egreja, einco annos depois da sua 
terceira restauração. Esta eatastrophe obrigou 
a parochia a refugiar-se u'uma barraca que se 
arvorou em ermida, com o titulo de Nossa Se- 
nhora da Couceição, n'uma quinta a Rilhafolles, 
pertencente å proprisdade onde habitavam os 
doutores Ignacio e Diogo Barbosa Machado. Ali 
se conservou até á vespera do Natal, em que se 
transferiu para a ermida da Senhora dos Marty- 
res, no Rego, de que eram proprietarios os her- 
deiros de Jacinto Dias Braga. Na quaresma de 
1755 houve nova transferencia da freguezia, indo 
esta estabelecer-se ao Corpo Santo, na ermida 
de S. Pedro Gonçalves, onde esteve até à reedi- 
ficação do templo, que aetualmente existe, o qual 
ficou situado um pouco mais para o norte 
do que o primitivo. Foi o arehiteeto Reynaldo 
Manuel quem deu o riseo para a nova egreja. 
As obras começaram em {10 de outubro de 1769 e 
a 18 de março de 1774 foi benzida a capella-mór 
e as duas eapellas do cruzeiro; só cm 178t é que 
se concluiu toda a obra. Além de muitas offertas 
e esmoias, concorreu muito para o bom andamen- 
to das obras o importaute legado que a irman- 
dade recebeu do rico negociante portuense Ma- 
nuel Pacheco Pereira. U templo é de fórma ele- 
gante, bem disposta a sua architcetura, e com 
sufficiente luz. O frontispieio eleva-se com gran- 
deza e aecrtadas proporções; é composto da or- 
dem jonica sobre a dorica, com pilastras que di- 
videm as tres portas c as tres janellas; a empe- 
na sobre a eimalha real é ladeada por graudes 
vasos de marmore de excellente lavor. Sobre a 
porta principal haum baixo relevo, que repre- 
senta D. Affonso Henriques, depois da tomada 
de Lisboa, rendendo graças å Virgem. E' obra 
de Francisco Leal Garcia, um dos melhores dis- 
cipulos de Alexandre Giusti,e primeiro substituto 
de Machado de Castro. O retabulo do altar-inór 
é singelo, mas de bom desenho. Duas bellas col- 
lumnas compositas sustentam o remate, que é em 
baixo relevo, em que figura o Santissimo em fór- 
ma de custodia resplandecente, e sobre o enta- 
blamento das eolumuas estão dois aujos em ado- 
ração. O altar é todo de marmore, e a banqueta 
de excellente marmore preto. O throno em que 
está a imagem da Seuhora dos Martyres, é de 
madeira. À bocca do camarim é revestida de mar- 
more preto. À capella-mór tem duas tribunas de 
cada lado, sem nenhuma decoração architeetoni- 
ea, e as suas paredes são todas revestidas de 
marmores, assim como toda a egreja. No eruzei- 
ro ha duas capellas: do lado do Evangelho é a 
do Santissimo, de fórma orbicular, toda revesti- 
da de inarmores azues e encarnados; teu um qua- 
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dro que representa a Ceia de Christo. Os cancel- 
los são de ferro, com apropriados c bem dispos- 
tos ornatos de bronze A capella do lado da Epis- 
tola é dedicada ao Bom Pastor, sendo o retabulo 
e a banqueta de talha em gosto um pouco seis- 
centista. Não ha outros em Lisboa d'este estylo. 
Sobre o arco cruzeiro está um crucifixo em um 
nicho, onde se vêem 6 castiçaes com vellas, que 
se accendem nas occasiões solemnes. À egreja 
tem mais 3 altares de cada lado, sendo os do la- 
do do Evangelho: Santa Cecilia, S. Antonio e S. 
Braz; e do lado da Epistola: S. Miguel, N. S.º da 
Piedade e Sauta Luzia. Todos cstes altarcs tecm 
o seu quadro, sendo as pinturas de Pedro Ale- 
xandrino de Carvalho. Os retabulos são todos 
eguaes ao da capella do Bom Pastor. O corpo da 
egreja fica separado do cruzeiro c dos altares 
por uma teia de pedra, e entre os altares ha pi- 
lares compositos; as paredes são todas cobertas 
de marmores encarnados e azues, com suas almo- 
fadas, até à cornija, A capella do baptisterio 
tem um quadro representando S. João Baptista. 
Os dois pulpitos são de talha transfurada em 
boa pedra, de maguifico desenho, e de grande 
merccimento artistico. O tecto é de vistoso effei- 
to, pela boa combiuação das pinturas, ornatos e 
dourados. Ao centro tem um quadro represen- 
tando D. Affonso Henriques dedicando o templo 
å Virgem. O rei está de joelhos, um anjo tem 
nas mãos o risco da cgreja, para o qual o mo- 
narcha aponta na acção de fazer a offerta. Dos 
lados vêem-se as figuras, em meio corpo, dos 4 
apostolos evangelistas e dos 4 principaes douto- 
res da Egreja. Assim, junto ao cruzeiro está San- 
to Ambrosio, segucin do lado do Evangelho 5. 
Matheus, S. Gregorio e S. Marcos; sobre o côro 
Santo Agostinho, seguido do lado da Epistola 
S. Lucas, 5. Jeronymo e S. João Evangelista. No 
tecto do côro está um pequeno quadro represen- 
tando o Espirito Santo, e no da capella-mór a 
Santissima Trindade. Todos os quadros do tecto 
são de Pedro Alexandrino de Carvalho, os orna- 
tos da capella-mór de Jeronymo Gomes Teixei- 
ra, e os do corpo da cgreja de José Antonio Nar- 
ciso. O orgão está collocado n'uma tribuna ele- 
vada, no côro; é muito apreciado, apparatoso, com 
cxcelleutes vozes, ten em remate bons ornatos, 
e uma corôa levautada sobre elles. Na capclla de 
N. S.º da Piedade vê-se a imagem de N. S* da 
Conceição, que vciu para esta egreja d'uma cer- 
mida que existia no edificio do Thesouro Velho, 
por occasião do incendio que ali houve. A escul- 
ptura é trabalho de José Joaquim de Barros La- 


borão. A sacristia da collegiada é espaçosa; tem | 


um altar com seu retabulo, tudo de pedra bein 
lavrada; n'clle está collocado um baixo relevo 
em marinore de Italia com a sua moldura de mar 
more preto. Este altar, retabulo e baixo relevo 
estavam no cemiterio da egreja e fóram muda- 
dos para a sacristia da collegiada por occasião 
d'umas importautes obras que sc fizeram no mea- 
do do seculo passado, sendo apeuas alterado um 
ornato funebre, que sc substituiu por uma cabe. 
ça de anjo. A sacristia tem bons arcazes de vi- 
nhatico. A sacristia da irmandade fica do outro 
lado da egrcja. Vê-se ali um altar de talha, es- 
tando n'clle a imagem de S. Braz. Nas paredes 
estão 12 quadros representado as cabeças dos 12 
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apostolos, pinturas de Pedro Alexandrino dc Car- 
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uos é de cantaria c de fórma clegaute. A egreja 
dos Martyres é a unica, além da sé, que conser- 
va côro diario. Todos os anuos se fazem muitas 
festas com mais ou menos pompa, sobresaindo, 
porém, em sumptuosidade a festa do orago, em 
13 de maio, precedida de novena que prin ipia 
no dia 4, e de matinas no dia 12, À procissão 
do Corpo de Deus, que desde tempos renfotos se 
fazia sempre com o maior esplendor, limita-se 
hoje a uma pequena volta, mas antigamente, ain- 
da até aos meados do seculo passado, a procissão 
ao sair da egreja seguia até à rua do Alecrim, 
descendo depois ao Caes do Sodré, seguindo pc- 
las ruas do Corpo Santo, Arsenal, largo de S. Ju- 
lão, rua Nova do Almada e Chiado até recolher. 
No cortejo figuravam as irmandades do Santissi- 
mo, das almas e dos archeiros, e a collegiada, 
muitos anjos, cabido da sé patriarchal e guarda 
de honra. Depois de entrar o palio na egreja, su- 
biam ao ar muitas girandolas de foguetes, e a 
guarda dava as descargas do estylo. A'cêrca d'es- 
ta egreja pôde lêr-se a Demonstração historica 
da egreja dos Martyres, do P. Apolinario da Con- 
ceição; Summario de varia historia, do dr. Ri- 
beiro Guimarães, vol. I, pag. 89 e seguintes. 

Martyres. Pov. e freg. de N. S. dos Marty- 
res, da prov. do Alemtejo, conc. do Crato, com , 
distr. e bisp. de Portalegre; 153 fog. e 587 hab. 
Tem ese. do sexo masc. e está distaute 8 k. da 
séde do conc. A egreja parochial é situada pro- 
ximo d'uma ribeira afluente do rio Seda. Perten- 
cia ao grão-priorado do Crato, e o grão-prior 
apresentava o cura, que tinha 150 alqueires de 
pão e 1 pipa de vinho. A terra é fertil em ce- 
reaes, e pertence å 4.º div. mil. e ao distr. de 
recrut. e res. n.º 22 com aséde em Abrantes, 
Esta freg. estã annexa å de N. 8.º da Couceição, 
do Crato, para effeitos administrativos, por dc- 
creto de 15 de junho de 1893. 

Martyrios. Pov da freg. de 5. Pedro e conc. 
de Porto de Moz, distr. de Leiria. 

Marufe. Pov. na freg. de Santa Maria, de Ge- 
ne do Lima, conc. e districto de Vianna do Cas- 
tello. 

Marujal Pov. na freg. de N. 8.º da Concei- 
ção, de V. N. da Barca, cone. de Montemór-o-Ve- 
lho, distr. de Coimbra. Tem apeadeiro na linha 
de Coimbra á Figueira da Foz, entre o apeadei- 
ro de Montemór e a est. de Verride, sendo ser- 
vida por tramvays 

Marvão. E’ appellido nobre, tomado da villa 
d'este nome. Tem por armas: Escudo dividido em 
pala, a primeira de prata, e a segunda de azul, 
e sobre tudo tres rodellas de purpura em faxa. 
Orla de prata, carregada de 8 leões de purpura. 
Elmo d'aço, aberto; e por timbre um dos leões 
das armas. 

Marvão. Villa da prov. do Alemtejo, séde de 
conc., julgado municipal, com. de Castello de Vi- 
de, distr, e bisp. de Portalegre. Até ao meado 
do seculo xix teve duas freguezias: N. S. da 
Estrella, cujo prior ecra apresentado pelo grão 
prior do Crato, com o rendimento de 5005000 rs.; 
e 5. Thiago, sendo o prior da mesma apresenta- 
ção, com o rendimento de 6005000 réis. Actual- 
mente tem uma só freguezia, cujo orago é Santa 
Maria. A villa está situada no cimo d'um eleva- 
do c csearpado moute, na serra de Marvão, o 
Herminio minor dos romanos, cuja altitude é de 


valho. Tambem tem bons areazes. A torre dos si- | S62 m. acima do nivel do mar, d'onde se desfru- 
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cta um liudo panorama, vendo-se a serra da Es- 
trella, o Herminio Maior dos romanos, a serra de 
Beja, muitas povoações, montes e valles. Para os 
lados do norte, sul e oeste, é formado todo o mon- 
te de rocha viva, como que cortada a prumo, até 
a um valle profundissimo, com taes quebradas e 
tão End penedia que o accesso por ali se 
torna impossivel, podendo se entrar na villa só- 
mente pelo lado do léste, onde o dorso da mon- 
tanha está despido de rochedos, e se eleva com 
menos precipitadain- 
clinação. Como esta 
parte é a que olha 
para a fronteira hes. 
panhola que ficaa b 
k. de distancia, é 
uella que se encon- 
tram as principaes 
fortificações da pra- 
ça, pois que as ou- 
tras estão defeudi- 
das pela uatureza. A 
primeira muralha es- 
tá construida no fun- 
do do monte, servin- 
do-lhe de fosso natu- 
ral o rio Aramenha ; 
dentro da villa ele- 
va se o castello com 
os seus baluartes. Foi 
el rei D. Diuiz quem 
o mandou edificar no anno de 1299, e a éêrca de 
muralhas, e no tempo da guerra da Restauração 
contra o dominio castelhano, de 1610 a 1669, fi 
zeram-se-lhe algumas obras de fortificação, se- 
gundo o systema, n'essa epoca, mais moderno. O 
castello de Marvão é um dos mais lhistoricamen- 
te celebres na defeza do paiz contra o ataque dos 
hespanhoes, e ainda nas luetas da Liberdade, cm 
1833, tomou parte importante, como adeaute 
mencionaremos. A fundação da villa é muito an- 
tiga; foi fundada pelos herminios, povos da ser- 
ra da Estrella, 44 annos antes de Christo, com 
o nome de Aramenha; outros escriptores preten- 





Brazão d'armas da villa 
de Marvão 


dem que o seu primeiro nome fôsse Medobriga | 


(V. Portugal, vol. I, pag. 634). Parece que os 
moiros mataram aqui muitos christãos, quando 
invadiram a Lusitania em 715, e-os que escapa- 
ram se fôram refugiar na serra. Em 770, o moiro 
Maruan ou Marvan, senhor de Coimbra, a man- 
dou povoar, dando-lhe o seu uome. D. Affonso 
Henriques a tomou aos moiros cm 1166. Segundo 
alguns escriptoret, era aqui a celcbrc cidade ro- 
mana chamada Medobrica, corrupção de Medo- 
briga. Na verdade, nas immediações de Marvão 
tem-se descoberto varias ruinas de edificios an- 
tiquissimos, n'uma vasta extensão de terreno, que 
prova ter havido aqui uma cidade, ou povoação 
importante. Consta tambem terem apparecido 
muitos restos dc construcções romanas, e outros 
vestigios do seu tempo. N'uma quinta do termo 
de Marvão, que pertenceu aos marquezes de Tan- 
cos e condes de Atalaia, encontram-se muitas 
amphoras de barro, medalhas, inscripções, e ou- 
tras antiguidades de graude valor archeologico, 
assim como restos de edificios soterrados D. San- 
cho H lhe deu o primeiro foral, em 1226, e D. 
Manuel lhe deu foral novo, em Lisboa, a 1 de 
junho. de 1512. Marvão foi couto do reino, ou de 
homiziados, instituido para refugio dos malfeito- 
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res, que uão podiam ser aqui molestados. Estes 
coutos fôram abolidos por uma lei de 1790. No 
castello junto á entrada ha uma cisterna enorme 
com agua para toda a villa durante seis mezcs. 
Ha outra mais pequena, de agua nativa. Tam- 
bem se vae buscar agua a uma fonte, que fica na 
eucosta do monte, proximo do caminho que vae 
para a villa. Os condes de Atalaia c marquezes 
de Tancos eram alcaides hereditarios de Mar- 
vao. À egreja matriz era a do antigo convento 
de N. 8.º da Estrella, de religiosos franciscanos 
da provincia do Algarve, fundado em 1448. Pa- 
rece que no tempo d'el rei D. Manue! foi res- 
taurada, porque o portico da egreja é de archi- 
tectura manuelina, estylo puro como o cruzeiro 
do adro, que é muito apreciado. U interior da 
egreja não tem nada do estylo da portada, mas 
uma capella, que lhe está junta, é que é de abo- 
bada com laçaria de arcos fechados em florões, 
e assentes sobre columnas ao longo das paredes. 
U altar d'esta capella é todo de marmore de Ita- 
lia, de boa esculptura nos ornatos c nas figuras. 
Ha mais quatro ou cinco egrejas, incluindo a da 
Misericordia, mas todas são infcriores à egreja 
parochial. Marvão não tem monumentos uem cedi- 
ficios notaveis, mas é muito saudavel e produ- 
ctiva, tendo varias minas de metaes e de crys 
tal, que cm epocas remotas fôram exploradas, e 
que se encontram em toda a serra Gozava anti- 
gamente de voto cm côrtes com assento uo 11.º 
banco. Fóra das murallas da villa houve um con- 
venta de religiosos franciscanos. O brazão cons- 
ta d'um castello de ouro em campo azul, e sobre 
elle o escudo das quinas portuguezas entre duas 
claves. Esta villa foi praça de guerra importan- 
tissima. A 50 de maio de 180t defendeu-se he 
roicamente de um ataque de tropas bespanholas; 
a 12 de dezembro de 1833, os constitucionaes to- 
maram por surpreza o seu castello; a 6 de janei- 
ro de 1834 repelliu um ataque de realistas; a 
15 do referido mez e anno a sua guarnição fez 
uma sortida sobre a aldeia de Escusa; no dia 13 
fez outra sortida sobre a freguezia de Arisas; no 
dia 25 sobre o convento da Estrella; a 15 de 
inarço de 1838 sobre o Chico Salto Em 17 de 
Ee qo de 1834 houve um combate junto á praça 
de Marvão entre realistas e constituciouacs, fi- 
cando estes vencedores. A 22 d'este mez foi a pra- 
ça soccorrida pelas forças vindas de Hespanha 
commandadas pelo tenente-coronel José Joaquim 
de Abreu; no dia 23 os miguelistas levantaram 
o cêrco que lhe haviam posto. Pela parte impor- 
tante que tomou nas luctas, mereceu da rainha 
D. Maria Il o honroso titulo de Mui nobree sem- 
pre leal villa de Marvão. A 23 de junho de 1847, 
por effeito da guerra civil da Maria da Fonte, 
foi a praça occupada pelos hespanhoes, que pou- 
co depois a deixaram. Marvão tem escolas para 
ambos os sexos; est. telegr. e post. com serviço 
de emissão e pagamento de vales do correio e te- 
legraphicos, cobrança ds recibos, letras e obriga- 
ções e serviço de encommendas, permutaudo.nia - 
las com a R. A. L.; Misericordia e hospital; est. 
no caminho de ferro de leste, de Lisboa a Bada- 
joz, entre as de Castello de Vide e Valencia d'Al- 
cautara; agencia das companhias de seguros 
Internacional ec A Equitativa; hoteis, medicos, 
pharmacias, fabrica de moagens, feira no dia 25 
de março; Philarmonica Mar vaense; pertence à 
4.º div. mil, 7.º brigada, grande circumseripção 
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mil. sul, e ao distr. dc recrut. e res. n.º 22, com 
a séde em Abrantes. O conc., compõe-se de tres 
freguezias com 1:379 tog. e 5:987 hab, sendo 
2:997 do sexo masc. e 2:990 do fem, n'uma su- 
perficie de 10:987 hec. As freguezias são: O Sal- 
vador, de Aramenha, 2:415 lab.: 1:190 do seso 
masc. e 1:225 do fem; Saato Antonio, de Arcias, 
2:291 hab,: 1:163 do sexo masc. e 1:128 do fem; 
Santa Maria, de Marvão, 1:231 hab: 614 do se- 
x0 masc. e 637 do fem. O principal commercio do 
conc. é azeite, castanhas, carne de porco e ma- 
deira de castanho. Os lugares mais importantes 
são: S. Salvador, Escusa, Porto da Espada, Gal- 
legos e Fadagosa. Este conc. toi supprimido e 
annexado ao de Castello de Vide por decreto dv 
26 de setembro de 1895, mas ficou restaurado pe- 
lo decreto de 13 de janeiro de 1898. || Povoações 
nas freguezias: S. Romão, de Corgo, conc. de 
Celorico de Basto, distr. de Braga. || Santo Anto- 
nio, de Covões, conc. de Cantanhede, distr. de 
Coimbra. || Santo Isidoro, conc. de Mafra, distr. 
de Lisboa. || Santa Marinha, de Nespereira, conc. 
de Sinfães, distr. de Vizeu. || S. Miguei, de Pra- 
do, conc. de Villa Verde, distr. de Braga. || Ri- 
beira do distr. de Portalegre, que nasce proxi- 
mo daserra de S. Mamede, e juntando-se a ou- 
tras duas fórma o rio Sever. Passa junto do mon- 
te em que está edificada a villa do seu nome. || 
Pontã da ilha de Santa Maria, Açõres, a pouco 
mais de3 k da bahia de Santa Maria. 

Marvão (Serra de). E' um dos ramos da cor- 
dillteira, a que vulgarmente se dá o nome de ser- 
ra de Portalegre. E' em grande parte habitada, 
e n'esta serra estão a cidade de Portalegre, ca- 
pital do districto, e as villas de Arronches, Mar- 
vão. Alegrete, Aramenha, e outras muitas fre 
guezias c aldeias. E' nas faldas d'esta serra que 
existiu a autiga cidade de Medobriga. A forira- 
ção geologica d'esta serra é, a muitos respeitos, 
similhante á da Estr: lla, e pertence ao systema 
denominado carpetauo-vetonico. Ha aqui minas 


de ouro, de prata, de chumbo argentifero, e de | 


formoso crystal de rocha. E’ incontestavel que 
estas minas fôram exploradas (lavradas) desde 
tempos immemoraveis Talvez que os phenicios e 
os cartaginezes dessem principio 4 sua lavra; 
mas é certo que os romanos, e depois d'elles os 
arabes, aqui fizeram grandes trabalhos de lavra 
de que ba muitos vestigios. No districto da fre- 
guezia de Aramenlia está um monte, ramo d'esta 
serra, chamado serra da Portdgem (V. Portugal, 
vol. I, pag. 635). Na serra de Marvão ha varias 
grutas, algumas das quaes possuiam formosissi- 
mas stalactites c stalagmites. 

Marvão de Loureiro. Pov. na freg. de S. Pe- 
dro, de Loureiro, conc. de Peso de Regoa, distr. 
de Villa Real. 

Marvilla, Pov. situada nas proximidades de 


Lisboa, na freg. de Santa Maria, dos Olivaes. | 


Tein est. do caminho de ferro, entre as de Chel- 
las e de Braço de Prata. servida por tramways. 
Šxistiu aqui a antiga Esccla Primaria Normal 
de Lisboa, que occupava um palacio pertencente 
à casa dos marquezes de Abrantes. E' em Mar- 
villa o antigo palacio patriarchal, denominado 
Palacio e quinta da Mitra, e o Asylo de D. Luiz 
l, descriptos nos artigos seguintes. 

. Marvila (Asylo de D. Luiz I, em) O capita- 
lista e commendador Manuel Pirto da Fonseca 
deixou em seu testamento mm importante legado 
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para sc instituir este asylo, destinado a creauças 
abandonadas. O seu fim, segundo a vontade ex- 
pressa do testador, era proporcionar educação e 
instrueção a creanças de ambos os sexos que se 
encontrassem abandonadas na capital. Os esta- 
tutos d:finiam o que se entendia, com referencia 
ao asylo, pela expressão de creanças abandona - 
das, dizendo: «Entende-se por creanças abando- 
nadas aquellas que, tendo seus paes vivos, estes 
se achem na impossibilidade de as ter em sua 
companhia, e de provêr á sua sustentação e edu- 
cação.» Mas os mesmos estatutos estabeleciam 
que, por excepção, fôssem recolhidas no asylo 
as creanças abandonadas que não pudessem en- 
trar nos estabelecimentos que lhes eram pro- 
prios, por lhes faltarem algumas das condições 
para isso exigidas. Esta concessão, porém, só 
teria cabimento, se o asylo tivesse capacidade 
e meios para recolher maior numero de creanças 
do que abandonadas, taes como ficavam defi- 
nidas. No que respeitava ás creanças aban- 
donadas por seus paes, cessava a protecção 
do asylo, quando estes viessem a estar nas cir- 
cumstaucias de tomar conta d'ellas; e das desam- 
paradas por não poderem entrar nos estabeleci- 
mentos de caridade, logo que pudessem ser ali 
admittidas. Teriam sempre preferencia as crean- 
ças que fôssem remettidas ao asylo pela autori- 
dade superior administrativa da capital, uma vez 
que essas creanças estivessem nas circumstan- 
cias de serem recolhidas no mesmo asylo. Do se- 
xo masculino a edade da admissão seria dos 3 
aos 9 annos; e do sexo feminino, dos 3 aos 11, 
sendo expressa condição não soffrerem molestia 
contagiosa ou ascorosa. Havia tambem a seguin- 
te disposição: «Dos quiuze annos por deante os 
alumnos dos dois sexos serão accommodados pela 
administração fóra do asylo, continuando todavia 
a ser protegidos moralmente pela administração 
até aos vinte annos. Em caso especialissimo re- 
ceberão os alunos, quando sairem do asylo um 
soecorro pecuniario.» As creanças do sexo fe- 
minino recebem a instrucção primaria e a edu- 
cação moral, civil e religiosa, e aprendem costu- 
ra e outros misteres proprios do seu sex»; asdo 
sexo masculino recebem a instrucção primaria, o 
o desenho linear, e a educação moral, civil ere- 
ligiosa; e fóra do asylo o officio mechanico para 
o qual mostrarem maior inclinação O fundo do 
asylo foi constituido com o legado de 100:008000 
réis, em inscripções, e mais 40:0008000 réis, le- 
gados do commendador Manuel Pinto da Fonse- 
ca, bem como mais 31:6008"00 réis, tambem em 
inscripções, compradas com os juros accumula- 
dos do legado de 10):0003000 réis. Os estatutos 
estabeleciam que do producto do trabalho dos 
alumnos se reservasse uma parte, fixada pela 
administração, e collocada n'uma caixa economi- 
ca, em nome de cada um d'elles, para lhe ser en- 
tredue quando acabasse a tutella do asylo, se 
fôssem dignos d'esse beneficio. Pela carta de 
lei de 10 de setembro de 1374 toi concedido o 
edificio c egreja do antigo convento de Nossa 
Senhora da Conceição de Marvilla, para ali se es- 
tabelecer esto benefico instituto. O convento ha- 
via sido fundado por Feruando Cabral em 1660, 
começando as obras em 13 de março d'esse anno, 
c cra de religiosas de Santa Brigida. 

Marvilta (Palacio e quinta da Mitra em). E' 
cdificio antigo, cujo fundador se ignora, mas 
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sabe-se que alguns arcebispos de Lisboa lhe fize- | 
ram augmentos e reparações duranto o seculo 
xvit, principalmente o arcebispo D. Luiz de 
Sousa. Estes factos abonam a antiguidade do 
palacio e quinta da Mitra. O primeiro patriar- 
cba de Lisboa, D. Thomaz d'Almeida, era muito 
estimado por D. João V, que lhe dava uma do- 
tação condigna com as konras de infante de Por- 
tugal, que concedera aos patriarchas, pclo que 
vivia com a maior ostentação, e fez obras impor- 
tantes em todas as propriedades da mitra. O 
paço de Marvilla reconstruiu-o desde os alicer- 
ces, dando ao novo edificio mais grandeza, c ap- 
parencia mais nobre que a do autigo paço, que, 
segundo a tradição, era uma modesta casa de 
campo. O palacio é d'uma architectura regular, 
bem proporcionada, e com certa nobreza, mas 
destituida de elegancia e magnificencia. A fa 
chada principal deita para a estrada em frente 
do rio Tejo; a fachada de oeste olha para o pa- 
teo da entrada, e a de leste estende-se por um 
jardim, que se eleva até á aitura do andar no- 
bre. A fachada do lado do norte está voltada pa- 
ra o jardim e quinta. O portal que dá entrada 
para vwpateo, com a sua corôa de balaustradas 
e de pyramides, é clegante e de boa architectu- 
ra. Junto, nara o lado de oeste, vê-se um edificio 
para accommodações para creados. As salas são 
espaçosas, mas de limitada ornamentação, não 
contando com os quadros a oleo que as guarue-. 
cem. N'outro tempo, a riqueza dos ornatos, tanto 
d'este paço patriarchal, como nos paços dos nossos 
reis, consistia sómente nos damascos, brocados, 
velludos e taneçarias que adoruavam as paredes, 
portas e janellas, e que cobriam os bufetes, as 
cadeiras e o proprio pavimento. Os quadros a 
oleo, de quese falou, são 13,e representam os 
retratos de differentes prelados da egreja lisbo- 
nense, pintados por diversos artistas nacionaes, 
ce retocados por ordem d'el-rei D. João V por 
Francisco Vieira, artista mais conhecido por 
Vieira Lusitano, que passa por ter sido o nosso 
primeiro pintor do seculo xvirr. Parte d'estes re- 
tratos já existiam no palacio antigo que se de- 
moliu, e o resto no paço dos arcebispos de Lis- 
boa, situado junto á cathedral, no local ainda 
hoje conhecido pelo Pateo da Sé. O patriarcha 
D. Thomaz d'Almeida mandou distribuir os qua- 
dros por duas salas do palacio de Marvilla, de- 
pois de restaurados, mas na collocação não se at- 
tendeu á ordem chronologica. Francisco Vieira 
não se limitou a retocar os quadros, acerescentou 
a quasi todos alguns emblemas ullusivos ás qua- 
lidades moraes, conhecimentos on factos da vida 
de cada um dos retratados. O 1.º não tem nome 
e ignora se quem seja; o 2.º retrato é de D. Au- 
tonio de Mendonça, 18.º arcehispo de Lisboa, fi- 
lho do 1.º conde de Valle de Reis;o 3.º é do car- 
deal D. Luiz de Sousa, 19.º arcebispo; o 4.º de 
D. Rodrigo da Cunha, 17.º arcebispo; o 5.º do 
cardeal D. Jorge da Costa,8.º arcebispo, mais 
conhecido na historia pelo nome de Cardeal de 
Alpedrinha; o 6.º de D. João Manuel, 16.º arce- 
bispo, e vice-rei de Portngal no tempo de Fi- 
lippe III; o 7.º de D. Affonso Furtado de Men- 
donça, 15.º arcebispo, que descendia dos duques 
do Infantado, de Hespanha;o 8.º de D. Miguel 
de Castro, 14.º arcebispo; o 9.º de D. Jorge d'Al- 
meida, 13.º arcebispo; o 10.º do cardeal infante D. 
Henrique, 12.º arcebispo, o rei de Portugal, pe- 
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la morte de seu sobrinho D. Sebastião; o 11.º de 
D. Fernando de Vasconcellos e Menezes, 11.º ar- 
cebispo, filbo dos condes de Penella; o 12.º do 
cardcal infaute D. Affonso, 10.º arcebispo, filho 
d'el-rei D. Manuel; o 13.º de D. Martinho Vaz 
da Costa, 9.º arcebispo, irmão do cardeal de Al- 
pedrinba. Para esta galeria mandou D. João V 
fazer o retrato do 1.º patriarcha D. Tbomaz d'Al- 
meida, trabalho executado por Francisco Vieira. 
Nas cocheiras do palacio guardavam se os coches 
magnificos pertencentes ao patriarchado, que fô- 
rain feitos em 1718 para as festas solemnes que 
se realisaram em Lisboa em homenagem á elei- 
ção do primeiro patriarcha. Os cocbes ostenta- 
vam bastante riqueza e perfeição, tanto nos tra- 
balhos de pintura, como da esculptura. Esta pro- 
priedade foi depois julgada bens nacionaes,e ven- 
dida por pouco inais de 1(':0008000 réis ao abas- 
taão capitalista D. José Salamanca, que veiu a 
Lisboa como empresario das obras do caminho 
de ferro. O novo proprietario reedificou a quinta 
e palacio com grande sumptuosidade. Em 1874 
Salamanca vendeu aa um americano casado com 
uma senbora hespanhola, e não sabemos quem 
é hoje o seu proprietario. Foi n'aquelle paço 
patriarchal que falleceu em 7 de maio de 1845, 
o erudito escriptor D. Francisco de S Luiz Sa- 
raiva, conbecido pelo neme de cardeal Saraiva 
quando recebeu a elevada dignidade de cardeal 
patriarcha. 

Marvor. Pov. do distr. e conc. de Damão, na 
Índia. 

Marchil. Pov. na freg. de S. Pedro, conc. e 
distr. de Faro. 

Marzagão Pov.e freg. de S. João Baptista, 
da prov. de Traz-os-Montes, conc e com. de Car- 
razeda de Anciães, distr. e bisp. de Bragança; 
154 fog. e 610 hab. Tem esc. do sexo fem., fabri- 
cas de telha, est. post. À pov. dista 4 k. da séde 
do conc. e está situada proximo d'uma das mar- 
gens do rio Douro. Tem annexa a freg. de Lu- 
zellos. O real padroado apresentava o reitor, que 
tinha 1003000 réis. Pert-nce à 6.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 11), com a séde em Mi- 
raudella. || Povoações uas freguezias: Santa Ma- 
ria, de Avelleda, conc. e distr. de Braga. || 5. Mi- 
gucl, de Oriz, canc. de Villa Verde, do mesmo 
distr. | S. Thiago e'conc.de Soure, districto de 
Coimbra. 

Marzovellios. Pov. na treg. de N. S- das Ne- 
ves, de S. Salvador, conc. e distr de Vizeu. 

Marzugueira. Pov. na freg. de Santa Maria 
Magdalena, e conc. de Alvaiazere, distr. de 
Leiria. 

Masa. Pov. do sobado de Malau, no caminho 
do Zombo, cone. de S. Salvador e distr. do Congo, 
prov. de Angola, 

Masa Muchingo. Pov. do sobado de Quimu- 
lo, no conc. de S. Salvador e distr. do Congo, 
prov. de Angola. 

Masarefes. V. Mazarefes. 

Mascanho Pov na freg. de Santo André, de 
Jou, conc. de Murça, distr. de Villa Real. 

Mascarenhas. E' um dos appellidos mais il- 
lustres de Portugal. Procede de Estevão Rodri- 
gues, primeiro senhor e povoador da villa de 
Mascarenhas na provincia da Beira, por mercê 
de D. Sancho I. Ali fixou o seu solar, Seu filho 
Lourenço Esteves foi o primeiro que se assignou 
com o appellilo de Mascarenhas. As suas armas 
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são em campo vermelho tres faxas de ouro; tim- 
bre um leão vermelho armado de ouro. A D. Pe- 
dro Mascarenhas, vice-rei da India, el-rei D. 
João III, por mercê feita em 1554, acerescentou 
as armas, ficando assim o brazão completo: Em 
campo de purpura tres faxas de ouro, orla azul, 
carregada de oito anneis, repassados dois a dois. 
Elmo de prata, aberto, e por timbre um leão 
de purpura com um rame verde de palmeira, com 
tamaras de ouro, na garra direita. Pela união 
da familia d'este appellido com a dos Lencastres, 
casa ducal de Aveiro, se uniram os seus escudos 





em 1752, ficando: Escudo dividido em pala: na 
primeira as armas de Portugal, e na segunda as 
primeiras dos Mascarenhas. Outros d'este mesmo 
appellido usam das armas primeiramente des- 
criptas, porém o timbre é um unicornio de ouro. 
Ajuda outros Mascarenhas trazem por armas, em 
campo de purpura, quatro faxas de ouro, em lo- 
gar de tres. Timbre o mesmo. 

Mascarenhas (Abilio). V. Pinto Mascarenhas. 

Mascarenhas (André da Silva). Doutor em 
Leis pela Universidade de Coimbra, desembarga- 
dor da Relação do Porto, de que tomon posse 
a 20 de agosto de 1673. Parece que cra natural 
d'uma terra do bispado de Lamego, mas igno. 
ram se as datas do nascimento c fallecimento. 
Escreveu: 4 Destruição de Hespanha, Restaura- 
ção summaria da mesma. 4o Principe D. Pedro, 
nosso senhor, ete., Lisboa, 1671. 

Mascarenhas (D. Antonio). Doutor em Theo- 
logia, prior de Obidos, deputado da inquisição 
de Evora, em 1585; deputado da Mesa da Cons- 
ciencia e Ordens, em 1598; visitador das sepul- 





turas reaes do mosteiro de «divellas, deão da 
capella real, governador do Crato, commissario 
geral da Bulla de Santa Cruzada, etc. N. em Lis- 
boa, onde tambem falleceu em edade muito avan- 
cada, a 4 de setembro de 1637. Era filho de D. 
Pedro Mascarenhas. Applicou-se nos primeiros 
annos com dedicação ao estudo de humanidades 
e de graminatica latina, d'onde passou a estudar 
Theologia escolastica, em que recebeu o graude 
doutor. Foi admittido no Collegio Real de S. 
Paulo a 10 de julho de 1580. Em 160% foi aceu- 
sado perante a côrte de Madrid de ser pouco eui- 
dadoso e vigilante no excrcio dos logares que 
administrava, mas foi absolvido e restituido aos 
cargos que excreia. No ecommissariado da Bulla 
da Cruzada conservcu se 40 annos. Edificon em 
Lisboa, no anno de 1629, um hospital para cleri- 
gos pobres, que entregou ao cuidado dos religio- 
sos hospitalarios de S. João de Deus. Foi sepul- 
tado debaixo da capelta-mór da egreja de S. João 
de Deus, no meio d'um grande carneiro, com ja- 
nellas sobre o mar, cercado de grades de bron- 
ze, tendo na frente um altar dedicado ao Santo 
Christo erncificado. Para o serviço da cgreja dei- 
xon muita prata e bons ornamentos. Esereveu: 
Relação dos procedimentos que teve sendo Commis- 
sario Geral da Bulla da Santa Cruzada, na de. 
claração e decisão de algumas duvidas que moveu 
o collector João Baptista Palleto. . dirigida ao 
Santissimo Padre Urbano VIII, Lisboa, 1626. 
Mascarenhas (D. Antonio). Doutor em Theo- 
logia pela Universidade de Coimbra. Era filho de | 
D. Nuno Mascarenhas, aleaide-mór de Castello | 
de Vide, e de sua mulher D. Izabel de Castro. | 
Fal. a 23 de julho de 1654. Aprendeu lingua la- | 
tina no eollegio de Santo Antão, de Lisboa, e 
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Theologia na Universidade de Coimbra, em que 
se doutorou. Foi collegial do Collegio Real de 
S. Paulo, onde entrou em 15 do mez de outu- 
bro de 1613. Casou com sua prima D. Izabel 
de Castro, filha de Antonio de Mendoça, senhor 
de Maratcca, e de D. Anna de Castro. Foi ea- 
valleiro da ordem de Malta, commendador de 
Maninhos e Castello-Novo. D. Antonio Mascare- 
nbas foi um dos acclamadores de el-rei D. João 
IV, um dos heroes do primeiro de dezembro de 
1640, sendo até um dos primeiros que tomaram 
a iniciativa do movimento revolucionario. Jorge 
de Mello, irmão do monteiro -mór, foi quem pri- 
meiro se deliberou a convidar o duque de Bra- 
gança para a revolução, e D. Antonio Mascare- 
nhas logo se lhe uniu, juntamente com D. Mi- 
guel de Almeida, D. Antão de Almada e Pedro 
de Mendonça. Erecreven differentes volumes de 
Familias do reino de Portugal, alguns dos quaes 
se guardavam na livraria dos paços de La- 
fões. 

Mascarenhas (D. Carlos de). Gentil-homem 
da camara de el-rei D. Pedro V e seu ajudante 
de campo, par do reino; brigadeiro do exercito, 
commandante da guarda municipal, ete. N. em 





D. Carlos de Mascarenhas 


Bemtica a 2 de abril de 1803, onde tambem fal. 
a 3 de maio de 1861. Era filho do 6.º marquez de 
Fronteira, D. João José de Mascarenhas Barre- 
to, e de sua mulher, D. Leonor Benedicta de 
Oyenhansen Gravemburgo, condessa de Oyenhan- 
sen na Austria; irmão do 7.º marquez de Fron- 
teira, D. José Trazimundo de Mascarenhas Bar- 
reto. Mostrando muita vocação para as armas, 
como muitos dos seus autepassados, assentou 
praça, como cadete, a 27 de maio de 1821, no 
regimento de cavallaria n.º 4, de que então era 
commandante seu tio o conde de 9yenhausen D. 
Joño. Por oceasião da revolta de 1923 capitanea- 
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da pelo marquez do Chaves, recebeu o general 
Luiz do Rego ordem para orgauisar um corpo de 
exercito no norte de Portugal, para combater es- 
se movimento, e fazendo parte d'essa força o es- 
yuadrão a que pertencia D. Carlos de Mascare- 
nhas, assistin o novo cadete ao combate de Ama. 
rante, e tomou parte na operação cm que Luiz 
do Rego se empenhou na perseguição do caudi- 
lho absolutista até Salamanca. Triumphando de- 
pois as idéas contrarias ao systema constitucie- 
nal, D. Carlos de Mascarenhas conservou-se sem 
ser promovido, por serem bem conhecidas as 
idéas liberaes, e só depois da promulgação da 
Carta Constitucional em 1826, e depois de so ha- 
ver distinguido no combate de Arronches, dado 
pelo conde de Villa Flôr contra as tropas revo- 
lucionarias de Magessi, é que foi despachado 
official. Em seguida entrou na batalha de Caru- 
che e nas acções de Ponte do Prado e de Ponte 
da Barca. Quando terminou a lucta, o general 
conde de Villa Flôr, mais tarde duque da Ter- 
ceira, assumiu o commando das armas do partido 
do Porto, e D. Carlos Mascarenhas foi nomeado 
seu ajudante deecampo. Em 1828 emigrou para 
Inglaterra acompanhando o seu general á ilha 
Terceira. Esteve ua batalha da Villa da Praia, 
fez parte das forças que tomaram differentes 
ilhas do archipelago dos Açôres, e vein desem- 
barcar na Mindello em 1832. Combateu euergi- 
camente no cêrco do Porto, e por tal fórna se 
houve na batalha de Ponte Ferreira, em que fi- 
cou gravemente contuso, que recebeu em premio 
o posto do teneute e a medalha da Torre e Es- 
pada, logo que esta ordem se organisou. Assistiu 
ao desastroso combate de Souto Redondo, e ten- 
do passado a servir ás ordens do duque de Bra- 
gança, foi promovido a capitão, cncarregado de 
commandar um esquadrão do regimento de lan- 
ceiros da rainha, que então se formou, e n'essa 
situação fez o resto da campanha da Liberdade, 
assigoalando-se pela sua bravura e intrepidez. 
Nos combates dados perto das linhas de Lisboa 
conquistou o grau de official da Torre e Espada; 
no combate de Loures carregou á frente do seu 
esquadrão com toda a encrgia, em Pernes des- 
troçou um dos quadros de infantaria miguelista, 
iudo reunir;se ás forças do duque da Terceira, 
commandou a vanguarda d'esse exercito, e to- 
mando parte na batalha da Asseiceira, fôram 
tantos e tão valiosos os serviços, que prestou á 
causa liberal, que D. Pedro o agraciou com a 
commenda da Torre e Espada, distineção extraor- 
dinaria que lhe dava as honras de coronel, quau- 
do tinha apenas o posto de capitão. Seguindo de- 

ois para o Alemtgjo, foio esquadrão de D. Car- 
os Mascarenhas encarregado de acompanhar o 
infante I). Miguel até ao embarque, e n'essa mis- 
são dificil pela irritação dos animos, o bravo 
oficial manifestou claramente a prudencia, acti- 
vidade e coragem, de que era dotado. Termina- 
da a guerra civil, pouco tempo esteve ocioso, e 
marchando em 1835 para Hespanha na divisão 
auxiliar, com dois esquadrões do seu regimento, 
ali teve novase repetidas occasiões de se eviden- 


ciar, e o seu nome se encontra mencionado cm | 


differentes ordens de divisão. O sen comporta- 
mento na batalha de Zambrana, especialmente, 
mereceu os mais subidos louvores dos generaes 
hespanhoes Elio e Zarratequi, e pclos seus he- 
roicos feitos de armas em defeza do throno de 
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Izabel H, foi D. Carlos Mascarenhas promovido 
a major, e recebeu a ordem de S. Fernando e 
Morito. Quando a divisão auxiliar regressou a 
Portugal, tinha rebentado a revolta dos mare- 
chaes, e como o exercito se havia fraccionado 
entre os dois partidos, D. Carlos, que acompa- 
nhava o conde das Antas, ao chegar ao Porto de- 
claron ao seu general, que não se bateria nem 
coutra os marcchaes nem a favor d'elles contra 
os seus camaradas, e pedin para ser desligado, 
sendo por isso collocado fóra do quadro do exer- 
cito com todos os officiaes dos seus esquadrões. 
Passado algum tempo voltou ao serviço activo, e 
sendo promovido a major, e depois a teneute co- 
ronel, foi em 1840 escolhido pelo ministro do rei- 
vo Joaquim Antonio de Aguiar para comman- 
dante da guarda municipal de Lisboa. Durante 
a agitada epoca que decorreu desde então até 
1851, apezar da exaltação dos partidos, D. Carlos 
Mascarenhas pôde impedir que a ordem publica 
fôsse alterada na capital, e em todo esse longo 
periodo de 11 annos mostrou-se sempre um fiel e 
dedicado servidor da rainha D. Maria II. Quan- 
do em 185! o marechal duque de Saldanha le- 
vantou o grito da revolta, D. Carlos não adheriu, 
e fez todos os esforços para que ella se não pro- 
pagasse, tendo porém triumphado a Regeneração, 
o uobre militar, já então coronel, pediu a demis- 
são do commando, e esteve afastado dos nego- 
cios publicos até que pela organisação da casa 
militar de D. Pedro V em 185> foi nomeado aju- 
dante de campo do referido soberano, e encarre- 
gado do commando do regimento de lanceiros 
n.º 2, Sendo depois elevado a brigadeiro, deixou 
o regimento, continuando a servir junto do mo- 
narcha até que falleceu D. Carlos de Mascare- 
uhas foi eleito par do reino por carta regia de 
26 de dezembro de 1844, tomando posse na res- 
peetiva camara na sessão de 7 de janeiro de 1845. 
Além das honras já mencionadas, era tambem 
grau-cruz da ordem de S. Bento do Aviz, e das 
ordens estrangeiras de Cartos II de Hespauha, 
e de Alberto o Valoroso da Saxonia. 

Mascarenhas (D. Pernando). Um dos esfor. 
gados companheiros de el-rei D. Sebastião nas 
plagas africanas. Foi morto na batalha de Alca - 
cer-Kibir, em 1578. 

Mascarenhas (D. Fernando de). Fidalgo que 
militou na Asia e na India. Sendo capitão de 
uma nau na armada com que o vice-rei Martim 
Affonso de Castro foi soccorrer Malaca, foi morto 
na batalha contra os hollaudezes a 22 de outu- 
bro de 1606. 

Mascarenhas(D. Fernando de). Um dos nume- 
rosos filhos do marquez de Montalvão, D. Jorge 
Mascarenhas, o unico que acompanhou seu pae 
nos sentimentos patrioticos, porque os outros fi- 
lhos do illustre fidalgo tomaram todos o partido 
de Castella, quando se deu a revolução de 1640. 
O marquez de Montalvão era vice-rei da Bahia e 
D. Fernando de Mascarenhas capitão d'um ter. 
ço da guarnição do Brazil. Estavam ambos na 
Bahia, quando ali se recebeu a noticia da acela- 
mação de D. João IV, e o marquez de Montal- 
vão maudou immediatamente formar o terço do 
commando de seu filho, e proclamou o rei nacio- 
nal. Acceita com enthusiasmo essa mudança de 
politica, foi D. Fernando de Mascarenhas en- 
carregado por seu pac de trazer a noticia à En- 


' ropa, para onde partiu acompanhado do grande 


S97 


MAS 


orador |”. Autonio Vieira. Na viagem soffreu 
grande temporal, e o navio que os conduzia, foi 
arribar a Peniche a 28 de abril de 1641. Ape- 
nas desembarcou e foi reconheeido por irmão dos 
Masearenhas traidores, que tinham fugido para 
Castella, levantou-se coutra D. Fernando gran- 
de tumulto de povo, que enraivecido o acommet - 
teu, feriudo-o gravemente. D. Fernando foi sal- 
vo pelo eoude de Athouguia, que lhe deu asylo 
em sua casa. D. João IV, reconhecendo o honra- 
do proceder do marquez de Montalvão e de seu 
filho DÐ. Fernando de Mascarenhas, eneheu-os de 
honras e mereês, e nomeou D. Fernando coronel 
d'um dos regimentos da côrte, mas infelizmente 
poueos annos viveu, vindo a fallecer em 1649, 
ainda muito novo. 

Mascarenhas (D. Fernanda). Mestre de eam- 
po d'um terço, que serviu na guerra da Restau- 
ração, e esteve ua batalha do Ameixial em 1663. 
Era irmão do condé dos Arcos. Depois de resta- 
belecida a paz com a Hespanha, foi nomeado go- 
vernador de Setubal. Sendo mais tarde aceusado 
de cumplicidade na eonspiração, que se desco- 
briu em 1673, favoreeida pelo embaixador de 
Castella, o coude de Hamanes, como fim de res- 
tituir o thronoa D. Affonso VI, foi preso e sen- 
tenceado a morrer degolado, exceutando-se a 
sentença em 11 de maio de 1674. A sua innocen- 
eia foi posteriormente reconhecida. 

Mascarenhas /D. Fernando Martins). Filho 
de D. João Mascarenhas, aleaide-mór de Monte- 
mór-o-Novo. Suecedeu a seu pae n'aquelle cargo, 
e toi tambem capitão de ginetes e embaixador de 
Portugal a Castella e a Roma, assistindo n'esta 
qualidade ao concilio de Trento. 

Mascarenhas (D. Fernando Martins). Um 
dos governadores da India de companhia eom o 
P. Luiz Gonçalves da Costa, governando ambos 
desde 15 de dezembro de 1690 até 5 de janeiro 
de 1691, dia em que falleceu Gonçalves da Cos- 
ta. Fieou governando sósinho até 19 de setem- 
bro, em que teve por companheiro, chegado u'a- 


quella monção do reino o arcebispo primaz D., 


Fr. Agostinho da Awnuneiação. 
Mascarenhas (Fernão). Governador de Tan- 


ger e de Ceuta, Pertencia à familia dos mar. | 


quezes de Fronteira. 

Mascarenhas (D. Fernão Martim). Mestre 
em Artes; doutor em Theologia e reitor da Uni- 
versidade de Coimbra, eonego da séde Evora, 
bispo do Algarve, inquisidor geral, conselheiro 
de Estado, l). Prror mór de Guimarães, etc. N. em 
Montemór-o-Novo, em 1548, fal. em Lisboa a 20 
de janeiro de 1628. Era 2.º filho de D. Vasco Mas- 








careuhas, reposteiro-mór do principe D. João, | 


filho de D. João III e pae de D. Sebastião, e 
de sua mulher 1). Maria de Mendoça. Estudou 


na Universidade de Evora Philosophia, e reee- | 


beu o grau de mestre em Artes; estudou depois 
Theologia na Universidade de Coimbra, onde se 
doutorou, e foi adinittido por poreinista do Col- 


legio Real de S. Paulo a 20 de novembro de 1575. | 


Na cathedral de Evora obteve um canonieato. 
Por provisão de Filippe UI de Hespanha e I de 
Portugal, passada a 5 de maio de 1586, foi no- 
meado reitor da Universidade de Coimbra, cujo 
logar exerceu durante oito anuos, até 1594, por 
ter sido eleito bispo do Algarve a 3 de janeiro 
d'este anno. Despediu-se da Universidade a 28 
de julho, ¢ foi sagrado bispo na sé de Lisboa a 5 
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de fevereiro de 1595. D. Fernão Martim Masca- 
renhas era muito caritativo. Quando o Algarve 
se viu assaltado pelo terrivel flagello da peste, 
assistiu com o maior desvello aos feridos do eon - 
tagio. Tambem se mostrou muito zeloso, quaudo 
a Villa Nova de Portimão padeceu os lorro- 
res da fome, prestando prouptos soeeorros, dan- 
do todo o trigo que estava no seu celleiro. Apor- 
tando a Faro tres galés castelhanas desiruidas 
pelos temporaes, havendo muitos mortos e feri- 
dos, o bispo inandou logo dar sustento e soceorros 
aos vivos, e sepultura aos mortos. Esta acção 
compassiva lhe agradeceu o rei Filippe com hon- 
rosas expressões. Para impedir os assaltos dos 
moiros nas costas do Algarve, mandou construir 
uma galeota guarnecida de valentes soldados, 
que livrou aquelles habitantes dos estragos que 
os berberes lhes causavam. Fundou em Villa 
Nova de Portimão um eollegio de jesuitas pata 
o ensino de humanidades, e concorreu eom lar- 
gos donativos para a construcção do convento de 
Santo Antonio dos Capuchos, da provincia da 
Piedade, de Tavira. Em 1616 foi nomeado inqui- 
sidor geral pela bulla do pontifice Paulo V, de 
4 de julho de 1616. Além das dignidades deseri- 
ptas, rejeitou a de bispo de Coimbra, e a de ar- 
cebispo de Lisboa, que lhe foi offereeida em 
1585. pela morte do arcebispo D. Jorge d'Al- 
meida. D. Fernão Martim Mascarenhas foi um 
dos maiores theologos do seu tempo. Falleceu 
santamente com S0 annos de edade, sendo sepul- 
tado no cruzeiro da egreja de S. Roque, em se~ 
pultura rasa, onde se collocou um grande epita- 
phio em latim. Fei este prelado que mandou pu - 
blicaro Index auctorum damnatae memoriae, que o 
padre jesuita Balthazar Alvares coordenou, e 
que se imprimiu em 1624. Deixou algumas obras 
escriptas em latim sobre assumptos religiosos, 
eujos titules veem mencionados na Bibliotheca 
Lusitana de Barbosa Machado, vol. IL, pag. 36. 

Mascarenhas (Fernão Martins). Capitão de 
ginetes d'el-rei D. João II, o que equivale a di- 
zer capitão das suas guardas e executor dos seus 
mais secretos e intimos mardados. D. João II de- 
positava u'elle a mais absoluta confiança. Era 
Fernão Martins Masearenhas que o aecompanha- 
va sempre nas suas excursões e passeios, sendo 
tambem o impassivel executor de ordens sangui- 
narias. Acompanhando o rei na ultima viagem a 
Alvor, na grave enfermidade que o victimou, ape- 
nas o viu com un pequeno desmaio, julgando-o 
morto, avisou logo para Lisboa e mandou pedir 
tochas para o enterro. Mais tarde é que realmente 
el-rei falleeeu. Este capitão de ginetes foi um dos 
antepassados dos marquezes de Fronteira, e mor- 
reu a 13de novembro de 1501, sendo sepultado 
na egreja do convento dos Jeronymos, de Eyo- 
ra. 

Mascarenhas (D. Filippe de). Fidalgo do se- 
eulo xvi, que militou no Oriente no tempo do 
dominio castelhano, e achava-se eu Gôa, quando 
foi nomeado em 1633 governador de Moçambi- 
que, Sofala, Rio de Cuama e Monomotapa, sue- 
cedendo a Diogo de Sousa de Menezes, que fôra 
preso e processado pelos muitos crimes que com- 
mettera. Moçambique achava se wun estado de- 
ploravel de desamparo e de decadencia, sem de- 
feza contra os hollandezes, que constantemente 
a ameaçavam. Felizmente D. Filippe de Masen- 
renhas levava pedreiros ec munições para fortif- 
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car as costas c armar as fortalezas, e pouco tem» | dor de Cabo Verde de 1702 a 1707. Em 1705 


po depois receben de Lisboa petrechos, artifices 
e um cngenheiro. D. Filippe de Mascarenhas, po- 
rém, depressa se aborreceu do seu governo, e 
tendo contratado o trafico dos Rios de Sena com 
onerosas condições, rompeu o contrato, desistin- 
do ao mesmo tempo do governo, retirando-se para 
Portugal em 163t. Annos depois rebentava are- 
volução de 1 de dezembro de 1640, e D. Filippe 
de Mascarenhas mostrou-se dedicado partidario 
do novo regimeu, por isso, em 1644, foi nomeado 
governador da [ndia com o titulo de vice-rei, 
sendo o 26.º na serie dos vice-reis, e o 43.º na 
dos governadores. Em dezembro de 1544 chegou 
a Ceilão, e d'ahi começou a exercer o seu car- 
go, tomando posse solemne cm Gôa no anno de 
1645. Governou 7 annos aquelle estado, que caia 
aos pedaços no poder dos hollandezes, mas apc- 
nas lhe constou que fallecera em viagem em 
1651 o conde de Aveiras, c governador que o vi- 
nha render, não quiz esperar o novo successor, e 
entregandoo governo a uma regencia, partiu para 
a Europa, mas no caminho adoeceu gravemente, 
e sentindo-se muito cançado pelos trabalhos do 
mar, teve de arribar em 1652 a Loanda, onde fal- 
lecen, 

Mascarenhas (D. Filippe Alarcão). Official 
do exercito no seculo xvnr. Serviu na guer- 
ra da successão de Iespanha, foi coronel do re- 
gimento de Almeida e do de Campo Maior; em 
1727 governador e capitão general da Madeira, 
e voltando ao reino foi promovido a brigadeiro, 
e nomeado governador da praça de Campo 
“Maior. 

Mascarenhas (D. Francisco). Um dos filhos 
do marquez de Montalvão, D. Jorge de Mascare- 
nhas. Foi agraciado com o titulo de Castello No- 
vo, em 1693, e nomeado capitão general de Ma- 
zagão, onde falleceu em 1640, antes de rebentar 
a revolução do primeiro de dezembro 

Mascarenhas (D. Franrisco). Governador de 
Moçambique, cargo para que foi nomcado em 
1650, succedendo a Alvaro dc Sousa Tavora, de 
cujo procedimento fôra tirar devassa. Essa com- 
missão foi iufeliz, porque n'esse mesmo auno per- 
deu, por cobardia, a fortaleza de Mascate, uma 
das mais importantes que possuiamos. Em 1651, 
os hollandezes fundaram uma colonia no Cabo 
da Boa Esperança, e em 1653 partiu D. Fran 
eisco Mascarenhas para a Europa sem esperar 
successor, deixando uo governo interinamente D. 
Francisco de Lima. 

Mascarenhas (D. Francisco). Era filho de D. 
Nuno Mascarenhas, e serviu cm Flandres c na 
Allemanha. Passando ao Oriente foi governador 
e capitão general de Macau, e regressando ao 
reino foi em 1628 nomeado vice-rei da India 
Embarcou para o seu destino, mas tendo má via- 
gem, e havendo arribado o uavio que » conduzia, 
D. Francisco Mascarenhas desistiu do elevado 
cargo que lhc fôra confiado, c passando a Ma- 
drid el-rei Filippe o nomeou membro do conselho 
de Portugal e do conselho de Estado. 

Mascarenhas (D. Francisco). Era filho do 3.º 





conde de Santa Cruz, Serviu na guerra da Res- | 


tauração, toi capitão de cavallos e mestre de 
campo de um terço. Posteriormente foi governa- 
dor e capitão general da ilha da Madeira. Fal. a 
25 de fevereiro de 1699. 


fundou na ilha de S. Thiago uma fabrica de 
auil. 

Mascarenhas (Henrique Leitão de Sousa). Ca- 
dete do regimento de artilharia do Porto, que 
tinha quartel em Valença. N. em Penamacor em 
1753, iguora-se a data do fallecimento. Em 1778 
foi preso por libertino pelo Santo Officio, com 
outras pessoas que n'essa epoca fòram victimas 
das perseguições d'aquelle tenebroso tribunal. 
Consta que era amigo dedicado de Francisco 
Manuel do Nascimento (Filinto Elisio). Escre- 
veu: Tratado das obrigações das pessoas do mun - 
do, principalmente dos paes de familia, por Mr. 
Collet, traduzido em portuguez, Lisboa. 1786; Vi- 
da e aventuras admiruveis de Robinson Crusoé, 
que contém a gua tornada á sua ilha, as suas no- 
vas viagens, e as suas reflexões; traduzida do fran- 
cez; nova edição, Lisboa, 1817; escreveu uma Ode 
dedicada a Filinto Elisio, que anda nas obras 
d'este pocta, tomo IV, da edição de Paris, a pag. 
124. Consta que deixou manuscripto um Diccio- 
nario geographico portatil de Vosgien, traduzido 
em vulgar, e accrescentado de muitas cidades de 
Portugal e suas conquistas, 2 tomos. Estavam 
licenceados para a impressão pela Mesa Censo- 
ria, 0 1.º em 10 de maio de 1787 e o 2.º em 18 
de agosto de 1783, mas não sc chegaram a im- 
primir, e parece que se perderam os volumes 
autograp-1os. 

Mascarenhas (P. Ignacio). Jesuita. N. em 
Montemér-o-Novo no anno de 1607, e fal. em 
Lisboa na casa professa de S. Roque a 2t de no- 
vembro de 1669. Era filho de D. Fernando Mar- 
tins Mascareuas, commendador de Mertola, al- 
caide-mór de Montemór-o-Novo, e de D. Maria 
de Lencastre. Entrou na Compauhia de Jesus aos 
15 annos, a 24 de fevereiro de 1622, no novicia- 
do de Evora. Dictou Philosophia na Universida- 
de d'esta cidade, e Theologia Moral no collegio 
de Santo Antão, de Lisboa. D. João IV, pouco 
depois de subir ao throno, em 16t1, o nomeou 
para, como seu embaixador, ir 4 Catalunha offe- 
recer aos catalães uma especie de alliança com 
o rei de Portugal, encarregando o ao mesmo tem- 
po de fazer chegar a muitos ofliciaes nossos que 
serviam no exercito de Castella cartas do novo 
soberano, convidando-os a regressar $ patria. 
Cumpridas estas missões prestou se air a Fran- 
ça levar aviso do aperto em que estavam os ca- 
talães, sendo, porém, obrigado o navio em que 
embarcara a arribar a Genova, correu ali gran- 
de perigo, mas por fim pôde sempre ir a França 
desempenhar a commissão de que se encarregara. 
Regressaudo depois a Barcelona voltou á patria 
com muitos officiaes e soldados portuguezes que 
estavam em Ilespanha, e D. João IV lhe agra- 
deceu muito os importantes serviços que pres- 
tára å independencia de Portugal. Mais tarde 
foi reitor do collegio dos jesuitas, de Lisboa e 
preposito da casa de S. Roque. Escreveu: Rela- 
ção do successo que teve na jornada que fez a Ca- 
talunha por ordem de S. M. el-rei D. João IV, 
Lisboa, 1641; Oração exhortatoria aos fieis e pios 
christãos do reino de Portugal, pela devoção de 
ajudar ao proximo na agonia do morte, Lisboa, 
1056. 

Mascarenhas (P. Ignacio Mannel da Costa). 
Presbytero secular, doutor em Tueologia pela 


Mascarenhas (Gonçalo Lemos de). Goversa- ' Universidade de Coimbra, etc. N. na cidade de 
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S. Sebastião do Rio de Janeiro, mas iguora-sc a 
data do nascimento e da morte, que parece ter- 
sc realisado na mesma cidade, Era filho de Gon- 
alo da Costa e de Sebastiana de Magalhães. 
"oi examinador synodal do bispado da sua pa- 
tria, e vigario da egreja da Candelaria. Escreveu: 
Oração funebre, panegyrica e historica, nas exe- 
quias que celebraram os irmãos da veneravel ir- 
mandade de S. Pedro da cidade do Rio de Janei 
ro, à saudosa memoria do fidelissimo rei de Por- 
tugal D. João V, no dia 26 de fevereiro de 1151, 
Lisboa, lida. 

Mascarenhas (D. Jeronymo). Clerigo secular, 
doutor em | beologia pela Universidade de Coim 
bra, collegial no Collegio de S. Pedro, admittido 
a 20 de outubro de 1631; conego da sé da mesma 
cidade, deputado da Mesa da Consciencia e Or- 
dens, ete. N. em Lisboa, e fal. em Segovia a 23 
de outubro de 1671. Foi um dos filbos do mar- 
quez de Montalvão, D. Jorge Mascarenhas, e de 
sua mulher, D. Fraucisea de Vilhena. Estudou 
na Universidade de Coimbra, oude se doutorou. 
Quaudo se deu a revolução do dia primeiro de 
dezembro de 1640, não quiz recouhecer D. João 
IV como seu rei, c passou a Hespauha, seudo 
muito bem recebido por Filippe IV, que premiou 
largamente a sua dedicação, nomeando-o caval- 
leiro da ordem de Calatrava e definidor geral da 
mesma ordem, seu conselheiro e sumilher da cor- 
tina, bispo de Leiria e D. Prior de Guimarães. 
N'estas duas ultimas dignidades não pôde ter 
posse nem exercicio, pela inutilidade dos es- 
forços dos castelhauos em se apoderarem outra 
vez de Portugal, mas em Hcespanha foi esmoler 
e capellão mór da rainha, e bispo de Segovia, 
sendo confirmada eleição pelo papa Clemente 
XI a 9de abrilde 1668. D. Jeronymo Mascare- 
uhas era tido cemo homem muito illustrado, clo- 
quente, e muito dedicado aos estudos historicos. 
Deixou bastantes obras manuscriptas e impres- 
sas, que veem mencionadas na Bibliotheca Lusi- 
tana, de Barbosa Machado, vol. Il, pag. 501, to- 
das escriptas em hespanhol, exceptuando a se- 
guinte; Oração exhortatoria e panegyrica, no ter- 
ceiro dia do Synodo que acs 8 do mez de maio de 
1699 começou a celebrar o illimo e rev™ gr, D. 
Joanne Mendes de Tavora, dispo de Coimbra; ete., 
Lisboa, 1640. 

Mascarenhas (D. João). Alcaide-mór de Mon- 
temór-o-Novo e de Alcacer do Sal, capitão dos 
ginetes e da guarda de D. João III. Serviu 
com distineção em Africa, com o conde de Bor- 
ba, capitão de Arzilla, e foi o segundo frontciro 
que em 1519 chegou áquella praça depois do 
quinto sitio, tendo sido o primeiro Nuno Fernan- 
des de Athaide. Em 1516 esteve com o duque de 
Bragança, D. Jayme, na tomada de Azamor, e 
ainda mais tarde voltou á Africa em auxilio de 
D. João Coutinho, 2.º conde de Redondo, que cs- 
tava sitiado cm Fez, Morreu em fevereiro dc 
1555. 

Mascarenhas (D. João de). Valente gucrrei- 


ro, que se distinguiu no segundo cêrco de Diu ' 


em 1545, Era filho de D. Nuno de Mascarenhas, 
que foi goveruador de Safim e que selevidenciou 
nas uossas guerras marroquinas. N. nos primci- 
ros annos do seculo xvi, ou nos ultimos do secu- 
lo xv, fal. em Lisboa em 7 de agosto de 15t0. 
Passou á India, como todos os fidalgos do sen 
tempo, priweiro militando obscuramente, e de: 
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pois, no governo de Martim Alfonso de Sousa, 
commandando uma caravéla, em que adquiriu 
verdadeira importancia, ousaudo mesmo protes- 
tar contra as piratarias do governador, que não 
se atreveu, comtudo a castigal-o, apezar da sua 
muita energia,e antes o deixou continuar no Com- 
mando da caravéla, mandando-o em 1545 para 
Diu, de que fôra nomeado governador por pro- 
visão chegada do rcino. Exercia já esse comman- 
do, quando n'esse mesmo anno foi governar a Íu- 
dia o novo governador D. João de Castro. Pou- 
co tempo depois deu-se o segundo cêrco de Diu 
(V. Portugal, vol. III, pag. 74). O exercito ini- 
migo, no principio d'esse anno, vciu com 8:000 
soldados e 60 peças de artilharia pôr cêrco å for- 
taleza. Os assaltos succediam-se uns aos outros, 
em que os portuguezesobravam prodigios de valor. 
O cxercito inimigo todos os dias era reforçado, 
e recorrendo depois ão systema das minas, fize- 
ram voar pelos ares alguns dos uossos baluartes, 
sepultando nas suas ruinas muitos dos nossos de- 
fensores. D. João de Castro não descauçava e: 
enviava reforços sobre reforços à fortaleza, man- 
dando tambem os seus dois filhos, um dos quaes 
morreu sepultado nos destroços d'rm baluarte 
destruido por uma mina, maso inverno cerrado 
impedia a partida dos soccorros mais itnportan- 
tes, que tinham de atravessar o mar, e emquanto 
os reforços portuguezes se contavam ás dezenas 
de liomens, os reforços do inimigo contavam-se 
às dezenas de milhares. N'esta angustiosa situa- 
ção D. João de Mascarenhas era d'uma intrepi- 
dez inexcedivel, O seu valor, energia, vigilancia, 
e a gua tactica militar obraram verdadeiras ma- 
ravilhas. Perto d'um anno susteutou aquelle to- 
nebroso assedio, até que em novembro dc 1546 
D. João de Castro chegou com tropas relativa- 
mente numerosas, e o inimigo ficou completa- 
mente derrotado, sendo obrigado a levantar o 
cêrco, deixando as bagagens e à artilharia, entre 
a qual se contava a celebre peça de Diu, e um 
grande numero de prisioneiros. A fortaleza esta- 
va quasi completamente desmantelada, e D João 
de Castro tratou logo de a reconstruir, entregan- 
do de novo o commando ao intrepido capitão, 
que adquirira, com a sua brilhante deteza, uma 
gloria immortal. Em 1548 D. João de Maseare- 
thas regressou ao reino, perdendo assim o ense- 
jo de governar a India, porque, tendo-se aberto, 
por morte de D. João de Castro, as cartas cha- 
madas de successão, eucontrou-se o nome de D. 
João de Mascarenhas indigitado para governa- 
dor, mas não estando já na Índia, abriu se a se- 
unda carta, e foi Jorge Cabral quem substituiu 
). João de Castro. Em Portugal viveu e casou 
D. João de Mascarenhas, gozando da maior eon- 
sideração, sendo muito estimado, o seu nome can- 
tado pelos poetas. Camões, tambem nos Lusiadas 
se refere á sua heroica façanha. Era conselheiro 
de Estado no tempo d'el-rei D. Sebaslião, e ácêr- 
ca da partida dojoven rei para Africa deu-lhe 
os mais patrioticos conselhos, que fôram inteira- 
mente desattendidos. D. Sebastião irritou-se tan- 
to, com à nobre franqueza de I). João de Masca- 
renlas, que chegou a dizer-lhe que a velhice lhe 
affrouxara os brios. Conta-se que o heroico de- 
fensor de Diu lhe respondera indignado: «TenhoS0 
annos para vos aconselhar, e 52 para vos servir.» 
Com a morte de D. Sebastião e o lamentavel 
desastre de Alcacer Kibir, D. João de Mascare- 
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uhas toruou à vida politica activa, na qualidade 
de mordomo mór e védor da fazenda do velho 
cardeal D. Henrique. N'esse tempo, Filippe II 
de Hespanha tratava de conquistar Portugal 
mais como ouro do que com o ferro, e o seu ageu- 
te Christovão de Moura tentava todas as cons 
ciencias, c muitas eucoutrava promptas a vender- 
ge. E’ bem doloroso dizer, mas o heroico defensor 
de Diu foi um dos primeiros portuguezes vendi- 
dos, que Christovão de Moura pôde inscrever na 
sua infame lista. Depois d'uma vida tão gloriosa, 
custa a comprehender como este facto se désse. 
No Diccionario Popular, dirigido por Pinheiro 
Chagas, vol, VIII, pag. 85, lê-se o seguinte: «Co- 
mo foi que D. João de Mascarenhas, altivo fidal- 
go que exprobara eucrgicamente a Martim Af- 
fonso de Sousa empregar os soldados e os navios 
portuguezes em facções e pirataria, como foi 
que l). João de Mascarenhas assim maculou de 





D. João de Mascarenhas 


um modo tão vil O scu nome e a sua velha repu- 
tação? Estamos profundan ente convencidos de 
que uão foi a cubiça que o arrastou, que foi so- 
bretudo a convicção de que era impossivel a re- 
ristencia e de que eia preferivel um rei como 
Filippe Il a um rei como D. Antonio, prior do 
Crato. A prudencia senil, queo levara a dar a 
D. Sebastião conselhos seusatissimos, fazia tam- 
bem com que elle não pudessc comprehender os 
heroismos desesperados dos que queriam luctar 
pela independencia do reino. Fôsse qual fôsse 
o motivo da sua vergouhosa acção, é certo que 
D. João de Mascarenhas entrou perfeitamente 
nos interesses do rei de Hespanha e usou da in- 
fluencia que exercia no animo do cardeal-rci e 
da alta posição que tinha na sua côrte para o in- 
clinar a favorecer os interesses do rei catholico. 
D. Henrique, vendo proximo o instante supremo, 
deliberou nomear regentes que governassem o 
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reino interinamente depois da sua morte, e um 
d'esses governadores foi D. João de Mascare- 
nhas. El-rei tallcceu sem ter tomado decisão al- 
guma ácêrca da successão do reino, e o procedi- 
mento dos governadores foi, depois d'isso, de- 
ploravel e vergonhoso. À sua fraqueza c a sua 
incerteza contribuiram poderosamente para a 
perda do reino; mas o procedimento de D. João 
de Mascarenhas era o mais vergonhoso de todos. 
Quando Filippe IL se mostrou decidido a não es- 
perar a resolução das córtes portuguezes, e a to- 
mar conta de Portugal á força d'armas, D. João 
de Mascarenhas aconselhava-lhe que primei- 
ro que tudo procurasse assenhorcar-se de El- 
vas e de Olivença, mas o que aggrava ainda 
mais a sua gravc responsabilidade é o facto d'el- 
le conhecer perfeitamente que não era decoroso 
o que estava fazendo e aconselhaudo, porque pe- 
diu a Christovão de Moura para este pedir a el- 
rei de Hespanha que não atacasse uma das pra- 
ças alemtejanas de que seu filho era fronteiro, 
para o não fazerem passar por alguma vergonha. 
U. João de Mascarenhas temia de corar deante 
do filho, e queria salvaguardar n'elle a honra 
que barateava em si. Mas nos conselhos do go- 
verno continuava D. João de Mascarenhas a re- 
presentar um papel indigno do seu glorioso no- 
me. Era elle quem se da por fazer desis- 
tir das suas pretenções o duque de Bragança e 
o prior do Crato, e ao mesmo tempo continuava 
com os seus collegas a apparentar um grande dce- 
sejo de mauter a independencia do reino. O pro- 
prio rei Filippe e o seu agente Christovão de 
Moura se cnojaram d'esta attitude equivoca e in- 
decorosa dos governadores, e deliberaram não 
fazer mais caso d'elles. O exercito hespanhol in- 
vadiu Portugal; ao mesmo tempo em Santarem o 
povo amotinado proclamou a realeza do prior do 
Crato, que dias depois entrava triunphante em 
Lisboa. Mais aterrados com cste ultimo aconte- 
cimento do que com a entrada do exercito hespa- 
nhol, os governadores do reino, que se achavam 
em Setubal, lançaram-se completamente nos bra- 
ços de Christovão de Moura O povo de Setu- 
bal, porém, amotinou-se, c os governadores do 
reino, entre os quacs se contava o defensor de 
Diu, procuraram miseravelmente a sua salvação 
na fuga. Saltaram a 27 de junho de 1580 pelas 
janellas da sua residencia, c metteram-se a bordo 
d'uma caravéla. D. João de Mascarcuhas é que 
não pôde resistir a tamanhos e tão repetidos so- 
bresaltos. Quebrado pelos annos, pelas fadigas, 
pelas trabalhos, pelas inquietações, e talvez pe- 
los remorsos, quando viu o resultado das suas 
machinações, D. João de Mascarenhas falleceu, 
pouco depois de entrarem os hespanhoes em Lis- 
boa.» 

Mascarenhas (D. João). Bispo de Portale- 
gree da Guarda. Era filho do 1.º conde de Obi- 
dos D. Vasco de Mascarenhas, e fal. em 1693, 
Seguindo a carreira ecelesiastica, foi deputado 
da inquisição de Lisboa. D. Pedro II o clegeu 
bispo de Portalegre em 1691, seudo a eleição 
confirmada pelo papa Innocencio XI. Foi depois 
transferido para a diocese da Guarda. 

Mascarenhas (D. João). Desembargador de 
|! Lisbca c do Porto, deputado da Mesa da Cons- 
| ciencia e Ordens. Era filho do 1.º conde dc Co- 

culim D. Francisco de Mascarenhas, e de sua mu- 

lher, D. Maria Josepha de Noronha. Foi porcio- 
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nista do Collegio Real de S. Paulo, de Coimbra. 
Casou na Babia em 1717 com D. Anna Guedes 
de Brito, filha do coronel Antonio da silva Pi- 
mentel e de D. Izabel de Sousa Guedes de Bri 
to. 

Mascarenhas (João Carvalho). Era natural 
de Lisboa. Militou na India, eá volta para o 
reino,em 1621, vindo a bordo da nau Conceição, 
foi captivo dos turcos. Levado para Argel, oude 
esteve seis annos, pôde então resgatar-se. Escre- 
veu: Memoravel relação da perda da nau Conceição, 
que os turcos queimaram á vista da barra de Lis- 
boa, varios successos das pessous que m'ella capti 
varam, e descripção nova da cidade de Argel, do 
seu poder, e cousas mais notaveis acontecidas nos 
annos 1621 até 1626, Lisboa, 1621. 

Mascarenhas (José) V. Mello (José Masca- 
renhas Pacheco Pereira Coelho de). 

Mascarenhas (José Gregorio de Figueiredo). 
General de divisão reformado, par do reino, 
commandante da Escola Pratica de Artilharia, 
deputado, etc. N. em Silves a 7 de maio de 1843, ' 
fal. em Monchique a 10 de outubro de 1904. 
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José Gregorio de &'igueiredo Mascarenhas 


Pertencia a uma das mais distinctas familias do 
Algarve. Assentou praça em 21 de julho de 1562, 
sendo promovido a alferes em 28 de janciro de 
156%, a teuente em 8 de fevereiro de 1+69, a ca- 
pitão em 7 de outubro de 1874, a major em 9 de 
abril de 1886, a tencute-coroucl em 13 de feye- 
reiro de 1590 e a coronel em 4 de agosto de 
l=94. Foi reformado em 19 de julho de 1901 uo 
posto de general de divisão Seudo coronel com- 
maudou superiormente a iscola Pratica de Ar- 
tilbaria. Entrou na politica, filiaudo-so no parti- 
do regenerador, foi deputado cm diversas legis 

laturas, sendo eleito pelos circulos de Silves e 
de Lagõa. Em 19UÍ, desligou se d'aquelle partido, 
quando se deu a scisão, « acompanhou o sr con- 
selieiro João Franco, filiando se no novo parti- 

do reg>nerador-liberal, de que foi um dos mem. . 
bros mais prestimosos e dedicados. N'csse mesmo 

anno foi nomeado par do reino Era commendador | 
da ordem de S. Bento de Aviz. A sua morte 
causou a mais profunda magua, especialmente 
no Algarve, fazendo-se em Silves e em Monchi- 
que as maiores demonstrações de sentimento. A 
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linprensa de todas as côres politicas publicou ar- 
tigos elogiosos, enaltecendo o seu elevado mere- 
cimento, como politico e como militar. 

Mascarenhas (José Maria de Vasconcellos). 
Juiz de fóra em Santarem. Foi autor do seguinte 
opusculo que se publicou em Lisboa, 1824: Jor- 
nada de el-rei o senhor D. João VI á villa de 
Santarem em gansiro de 1824. 

Mascarenhas (Leovigildo). WFunecionario da 
India c em Africa, secretario geral de Gorongo- 
za, etc. Em 1892 foi nomeado para a Índia, e 
exerceu com distineção o logar de chefe fiscal 
do eoncclho das Ilhas, sendo louvado pela ma- 
ncira como desempeuhou essa commissão. Em 
1893 foi escolhido para ajudante do batalhão de 
policia na India, passando pouco depois a excr- 
ccr o logar de chefe da estação de telephones de 
Nova Gôa. Em 1894 foi requisitado para ajudan- 
te de campo do governador de Moçambique, o 
vice almirante Teixeira da Silva, regressando 
mais tarde á India, sendo nomeado secretario do 
governo de Damão, accuniulando este cargo com 
o de administrador do concelho, logar que des- 
empenhou durante 10 mezes, sendo exonerado e 
louvado, passando depois a servir na columna 
expedicionaria da India, commandada pelo sr. 
RR D. Affonso. Na columna militar de Sata- 
ry prestou tambem serviços que lhe mereceram 
o clogio dos seus chefes, apprehendendo muitas 
armas aos ranes durante arevolta, e distinguin- 
do-se pelo seu valor no commando de postos mi- 
litares. Regressou 4 Europa, muito doente, mas 
pouco tempo depois de estar em Lisboa foi esco- 
thido pelo governador da Lunda, o capitão Ve- 
rissimo Sarmento, para o auxiliar na organisação 
dos preparativos da expedição militar, revelan- 
do sempre a maior dedicação e solicitude. Foi 
dispensado d'esse serviço por ter sido convidado 
para exercer as funcções de secretario geral de 
Gorongoza. 

Mascarenhas (D. Manuel). Fidalgo do seculo 
xvit. Destinou se primeiro å vida ecclesiastica, e 
chegor a ser conego da sé de Coimbra. Mas a 
sua vocação não o chamava para aquella carrci- 
ra, e abandonou-a para sc dedicar à das armas, 
onde o seu nobre nascimento lhe deu logo al- 
guns dos primeiros logares. Um dos motivos que 
o levaram a pegar em armas fôra o patriotico 
desejo de sorvira patria ua lucta contra à Iles- 
panha parareivindicar e manter a independeucia 
nacional. Serviu, portanto, ua guerra da Restau- 
ração, como, capitão de cavallaria, posto que só 
cra eutregue a homens de alta nobreza, e como 
capitão de cavallaria assistiu cm 1544 å bata- 
lha de Montijo, em que foi ferido. Nomeado mes- 
tre de campo, posto que corresponde actualmente 
ao de coroncl, embarcou para o Oriente, indo 
servir na Índia. Em 16061 teve a nomeação de 
governador de Moçambique, e para ali partiu 
na armada de Diogo Furtado de Mendonça. Pou- 
co fez no seu governo, limitaudo-se a adeantar 
a obra da fortaleza e a concluir a casa da pol- 
vora. N'esse mesmo anno foi nomeado para go- 
vernar interinamente a India, juntamente com 
Luiz de Mendonça Furtado e com D. Pedro de 
Lencastre, mas não acceitou a nomeação por es- 


| tar governando Moçambique. Em 1664 foi rendi- 


do por Antonio de Mello 6 Castro, c retirou se 
para o reino, passando o resto da existencia 
obscuranente. 
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Mascarenhas (P. Manuel). Jesuita, filho do | tam, sendo até n'cste intervallo que ganhou a 


marquez de Montalvão, D. Jorge de Maseare- 
nhas, e de sua mulher D. Franeista de Vilhena. 
Entrou na Companhia de Jesus no novieiado de 
Coimbra a “0 de fevereiro de 1619, tendo ape- 
nas 15 annos de edade. Havendo ensinado du- 
rante 8 annos letras humanas, não pòde eonti- 
nuar por falta de saude. Foi reitor do seminario 
des irlandezes, de Lisboa, e companheiro do pro- 
vineial. Esteve preso duas vezes, a primeira por 
Filippe lII, e a outra por D. João IV, por sus- 
peitas de infidelidade a estes soberanos, por cau- 
sa dos seus parentes, e sendo desterrado para 
Braga, ali morreu ecm 47 annos de edade a 28 
de novembro de 1654. Escreveu em latim um 
Tratado sobre os sacramentos, que se imprimiu 
em Leão, em 1656. 

Mascarenhas (D. Nuno). Valente soldado das 
nossas guerras d'Africa, onde por vezes se dis- 
tinguiu. Foi o segundo capitão de Safim, e mor- 
reu a 31 de outubro de 1522, deixando, entre on- 
tros filhos, D. João de Mascarenhas, o defensor 
de Diu. 

Mascarenhas (Pedro). Fidalgo destemido 
que muito se distinguiu na India, governador 


de Malaea, capitão de Azamor, etc. Partiu para 


a India com D. Vaseo da Gama, provido no go- 
verno de Malaea, e encontrando esta cidade n'u- 
ma situação deveras embaraçosa pela guerra 
continua que lhe moviam os sultões de Bintan: 
e de Pam, conseguiu pelo seu valor e pelo sen 
talento militar, restabelecer a situação. Pedro 
Masearenhas alcançou- grande gloria nas duas 
vietorias importantissimas que ganhou, uma so- 
bre o sultão de Pam, destroçando-lhe e queiman- 
do lhe a armada; a outra, a mais importante, em 
1521, sobre o sultão de Bintam, que ficou sempre 
famosa nos annaes indianos, e em que aprisio- 
nou quasi o proprio sultão, e lhe devastou a ci- 
dade. Estes feitos heroicos grangearam lhe tão 
justa fama, que, tendo fallecido em 1526 o gover- 
nador da India D. Henrique de Menczes,e se 
abriram as cartas de suecessão, se «ncontrou de- 
signadamente o nome de Pedro Mascarenhas pa- 
ra o desempenho d'aquelle tão elevado e impor 
tante cargo. Foi reconhecido como governador, 
mas, não podendo vir de Malaca tão depressa por 
eausa das imonções, só poderia chegar å India 
alguns mezes depois, discutiu-se muito sobre a 
resolução que se deveria tomar, e Affonso Mexia, 
védor da fazenda de Coehim, inimigo pessoal de 
Pedro de Mascarenhas com quem tivera grandes 
discordias, na necasião em que este partira para 
Malaca, propoz que se abrissem as segundas ear- 
tas de suecessão, e ficasse governador interino a 
pessoa que viesse ali designada. Assim se fez, e 
sendo indicado o nome de Lopo Vaz de Sampaio 
para suecessor de Pedro de Mascarenhas, tomou 
posse do governo, jurando que o entregaria ao 
legitimo governador, apenas elle chegasse. Lopo 
Vaz de Sampaio começou logo por nomear paren- 
tes, ou partidarios, seus para todas as fortalezas 
da India, mandando ao mesmo tempo Duarte 
Coelho dar a Pedro Mascarenhas a noticia da sua 
nomeação. Pedro Masearenhas partiu logo para 
a India, mas um desastre maritimo o obrigou a 
voltar para traz, e não podendo tornar a partir, 
por causa das monções, senão d'ahi a seis mezes, 
pouco se importou, e proseguiu tranquillamente 
na guerra em que estava empenhado com Bin- 





famosa vietoria em que o sultão esteve quasi 
aprisionado. No entretanto, passavam-se na India 
graves acontecimentos, chegavam naus do reino, 
eujos capitães traziam eartas de D. João III 
para o governador da India. Affonso Mezia teve 
artes de conseguir que lh'as entregassem, e 
abrindo-as, viu que el-rei ordenava a D. Henri- 
que de Menezes, que suppunha ainda vivo, que 
lhe mandasse feehadas ainda, como deviam estar, 
as cartas de suecessão. Esta ordem parecia em 
resultado evidente das queixas amargas que Af- 
fonso Mexia fizera contra Pedro Mascarenhas, 
por oceasião das diseordias que com elle tivera, 
mas Affonso Mexia não se limitou a tornar co- 
nhecido o theor d'estas cartas, fez mais, falsifi- 
eou um alvará, em que Lopo Vaz de Sampaio era 
nomeado governador interino da India, alvará 
evidentemente falso, não só porque Lopo Vaz de 
Sampaio nunca se atreveu a mostral-o, como por- 
que era impossivel que D. João JII nomeasse nm 
governador interino da India, quando não sabia, 
nem podia saber da morte do governador effecti- 
vo, D. Henrique de Menezes. Os fidalgos da In- 
dia e o povo não acolheram bem o alvará, e eo- 
meçaram em Coelum serias desavenças. Mas Lopo 
Vaz de Sampaio e Affonso Mexia tiveram a ha- 
bilidade de dispersar os fidalgos, partindo Lopo 
Vaz de Sampaio para Gôa, a pretexto de serviço 
publico, levando eomsigo os fidalgos que mais 
eontrarios se lhe mostravam, e deixando em Co- 
ehim eom Affonso Mexia os seus pareiaes para 
reeeberem Pedro Mascarenhas. Chegando este 
afinal, soube eom o maior espanto o que se pas- 
sava, e em Coehim recebeu intimação de Affonso 
Mexia para não desembarcar, porque seria rece- 
bido ás lançadas. Pedro Maseareuhas não se 
importou eom a intimação, e quiz desembarear 
pacifieamente como portuguez em terras portu- 
guezas. Este respeito pela legalidade foi que o 
perdeu. Se tem desembareado em som de guerra 
teria em Cochim muitos partidarios, em Gôa a 
eidade toda se levantaria a seu favor, mas a pru- 
deneia de Pedro Mascarenhas deu largas a Lopo 
Vaz de Sampaio para toda a qualidade de des- 
propositos. Em primeiro logar Affonso Mexia 
eumpriu o que dissera, correu à praia com seus 
apaniguados, e, como Pedro Masearenhas des 

embareara ás costas d'um marinheiro, por não se 
poder desembarcar a pé enxuto, metteu o caval- 
lo á agua, e feriu o governador da Índia com, 
uma lançada, feardo tambem teridos outros seus 
companheiros, tendo todos de voltar para bordo 
do galeão para se eurarem. O governador podia 
castigar Affonso Mexia como «astigara o sultão 


| de Bintam, mas preteriu seguir para Gôa quei- 


xaudo-se primeiro a Lopo Vaz do procedimento 
de Affonso Mexia. Lopo Vaz de Sampaio proce- 
deu com a costuinada energia. Mandou um navio 
ao encontro de Pedro Masearenhas, commauda- 
do por Antonio da Silveira, que levava ordem 
de algemar Pedro Mascarenhas, e conduzil-o 
preso para Cananor, se elle teimasse em seguir 
para Gôa. Assim se fez, e Pedro Mascarenhas 
entrou cm Cananor de grilhões aos pés. Comtudo 
o governador de Cananor soltou-o ponco depois, 
reconhecendo-o como governador da India, e o 
mesmo fez Christovão de Sousa, capitão de 
Chaul. Forte com todas estas adhesões, podia 
Pedro Mascarenhas ter assumido desde logo o 
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governo da India, mas perdeu a sua causa pelas ' da Inquisição. Habil diplomata, apezar de pouco | 


demasiadas transigeneias. Sc desde logo decla- 
rasse Lopo Vaz de Sampaio eomo rebelde, mui- 
tos o acompanhariam, mas aeceitou-o como go- 
vernador interino da India, e limitou-se a re- 
querer-lhe quasi respeitosamente que lhe entre- 
gasse o governo, estendeu as mãos e os pés às 
algemas de Antonio da Silveira, como quem re- 
conhecia a Lopo Vaz de Sampaio o direito de 
dar essa ordem, quando podia muito bem ter re- 
sistido, prendendo desde logo no seu galeão o 
atrevido que se atrevia a lançar-lhe algemas no 
seu proprio navio. D'este procedimento de Pedro 
Mascareuhas resultou irem esfriando os seus par- 
tidarios, e passou como cousa assente que a pen- 
deneia entre os dois governadores podia resol- 
ver-se a favor d'um ou a favor de outro, quando 
na verdade, tinham na presença um governador 
e um rebelde. Postas as cousas n'estes termos, 
pôde logo considerar-se perdida a eausa de Pe- 
dro Mascarenhas; desde o momeuto que elle se 
colloeava em egualdade com Lopo Vazde Sam- 
paio, este e Aftonso Mexia saberiam fazer pen- 
der a balança para o seu lado. Os fidalgos da In- 
dia chegaram finalmente ao seguinte accordo: 
que Pedro Mascarenhas e Lopo Vaz de Sampaio 
escolhesseri eada um seis fidalgos que julgassem 
os seus pleitos, que ambos largassem o governo, 
e que o tomasse interinamente Antonio de Mi- 
randa, capitão-mór do mar. Assim se fez, e, como 
tambem se poderia esperar, seis votos fôram pa- 
ra Pedro Masearenhas e seis para Lopo Vaz de 
Sampaio. Os doze juizes chamaram então um 
decimo terceiro para desempatar, e foi esse- Bal- 
thazar da Silva, capitão d'uma das naus do reino. 
Antes de entrar paraa camara fechada em que 
se eneerravam os juizes, e apezar da prohibição 
expressa de communicarem eom pessoa alguma, 
Afionso Mexia teve artes de falar com Balthazar 
da Silva, e de lhe entregar uns papeis que en- 
eerravam, ao que parece, argumentos de muito 
valor para Lopo Vaz de Sampaio. O certo é, que 
a deeisão foi a favor d'este, Pedro Mascarenhas 
sempre respeitador da legalidade, eurvou-se 
deaute da seutença dos juizes, e partiu para o 
reino, dizendo que ia queixar-se a el-rei. A re- 
lação de Lisboa julgou a sua causa, annullou 
immediatamente a sentença dos juizes de Gôa, e 
coudemnou Lopo Vaz de Sampaio a pagar a Pe- 
dro Masearenhas os ordenados de governador e 
10:000 eruzados de indemnisação. Mas cessa sa- 
tisfação é justiça bastou ao monareha, e Pedro 
Masearenhas soffreu na eôrtea pena da sua in- 
dole isenta e nobre. Como não andou apregoando 
os seus serviços, facilmente o esqueceram, e o 
veneedor de Bintam, o heroe do extremo oriente, 


o homem que, segundo a confissão d'um tribunal | 


supremo e do proprio soberano, tôra illegalmente 
destituido do governo da India, recebeu como 
recompecsa a eapitanta de Azamor. Afinal, na 
esquadra que D. João III enviou à Carlos V pa- 
ra o auxiliar ua sua expedição á Índia, morreu 
obscuramente, a bordo d'uma caravéla, em 
1535. 

Mascarenhas (D. Pedro) Celebre diplomata 
e militar no reinado de D. João HI. Em 1530 foi 
nomeado embaixador para Roma, indo enearrga- 
do de negar ao papa duas decimas qne à côrte 
de Roma queria cobrar de Portugal, quando se 


vin bem inesperadamente envolvido nos negocios | 
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letrado, mas de intelligencia supcrior, sabia 
apreciar bem as eousas e os homens, e sair com 
vantagem das luctas em que se empenhava. Re- 
sidira já em Roma tempo sufficiente para ava- 
liar a curia pontificia, e o seu pensar a esse res- 
peito era muito desfavoravel. Ficou pereebendo 
muito bem que em Roma tudo se conseguia com 
diuheiro, e porisso tratou de corromper a torto 
e a direito no intuito de bem servir o seu rei. 
Na Historia do estabelecimento da Inquisição em 
Portugal, vol. II, pag. 198 c seguintes, da edição 
de 1867, Alexandre Herculano descreve este di- 
plomata astuto, referindo-se aos processos que 
empregou para cumprir o que pretendia da côrte 
pontifieia. D. Pedro Mascarenhas aborreceu se 
afinal de Roma e dos negoeios que o obrigavam 
a tratar, e pediu a D. João III para regressar 
ao reiuo, sendo substituido em 1541 por Christo- 
vão de Sousa. No anno de 1547 foi enviado a 
Afriea com uma esquadra para apressar a cons- 
trucção d'uma fortaleza, e teve de assistir ao 
abandono de Arzilla, que muito reprovou, decla- 
rando que combateria sem receio com a sua es- 
quadra a do corsario barbareseo Rais Dragut, 
euja apparição fôra uma das causas da resolução 
quo tomara D. João III de abandonar Arzilla. 
Já velho e cançado teve em 15å4 a nomeação de 
governador da Iudia, com o titulo de viee-rei, 
sendo o 8.º na lista dos viee-reis, e o 18.º na dos 
governadores. O seu governo durou apenas 9 
mezes, mas n'esse curto espaço de tempo provou 
bem ser um sagaz politico e um honrado admi- 
nistrador, como era proprio do seu caracter aus- 
tero. Assim que chegou a Gôa, apresentou logo 
como aà principal maxima da sua politica, a bene- 
volencia para eom os indigenas, e como o rajá 
de Chembé pediu paz, concedeu-lh'a, não humi- 
lhante, mas por isso mesmo mais solida. D. Pe- 
dro Mascareuhas morreu em Goa a 6 de junho de 
1555. 

Mascarenhas (D. Pedro). Era filho de D. 
Fernão Martins Mascarenhas, governador da In- 
dia. Seguiu a vida eeelesiastica, c foi conego e 
arcediago na sé de Lisboa, mas depois, mudando 
de earreira tomou a das armas, e 0ecupou os pos- 
tos de capitão de eavallos e de mestre de campo 
no excreito do Alemtejo na guerra da Restaura- 

ão 

: Mascarenhas (D. Pedro). Filho do marquez 
de Montalvão, D. Jorge de Masearenhas, e de 
sua mulher, D. Francisea de Vilhena. Acompa- 
nhou seu pae em Mazagão e 'Tauger, assim como 
seu irmão D. Franciseo. Era védor da casa de 
D. João IV, mas deixando a patria, passou com 
seu irmão D. Jeronymo 4 Hespanha, onde foi fei- 
to marquez de Montalvão, conde de Castello No- 
vo e membro do conselho de guerra. 

Mascarenhas (D. Pedro). Jesuita. Ignora-se 
a terra ondc naseeu, ea data do nascimento, 
fal. a 7 de janeiro de 1570. Foi admittido na 
Companhia de Jesus em Gõa, no auno de 1557, 
d'oude partiu com outros companheiros para as 
missões de Salsete, por indicação do vice-rei D. 
Constantino de Bragança. Passou depois ás ilhas 
Molucas, conseguindo muitas conversões. Cons- 
ta que morreu envenenado pelos gentios. Publi- 
caram-se algumas eartas suas cartas, eseriptas 
de Gôa em latim para os padres seus superiores. 

Mascarenhas (Sebastião do Canto e Castro). 
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Coronel reformado, admiuistrador da Casa de 
Bragança e da Casa Real, ministro das Obras 
Publiczs, etc. N. em 10 de julho de 1821, a bordo 
da nau Rainha de Portugal, vindo em viagem do 
Rio de Janeiro para Lisboa, fal. em 20 de dezem- 
bro de 1875. Era filho de Franeisco José do 
Canto e Castro Mascarenhas, vice almirante, e 
de sua mulher l). Carlota Joaquina Mascarenhas 
de Mancellos Valdez, os quaes contavam entrs 
os seus ascendentes muitos e nobres fidaigos, 
que nos seculos passados tinham illustrado o seu 
nome, já servindo em diversos cargos importan- 
tes da côrte, já combatendo o inimigo em varios 
recontros travados no reino ce nas conquistas. 
Chegando a Lisboa a nau Rainha de Portugal, o 
recemuaseido foi baptisado na egreja da sé, e 
depois de habilitado com os primeiros rudimen- 
tos litterarios, entrou no Collegio Militar em 
1833. Tendo completado o curso com muita dis- 
tincção, assentou praça de voluntario no bata- 
lhão de eaçadores n.º 2,c eoncluiu o.curso eo- 
mo alumno externo. No dia primeiro de agosto 
de 1825 foi despachado sargento aspirante, e 
matriculou se na Escola Polytechica, mas surgin- 
do em 1840 a questão que esteve para dar um 
rompimento com a Hespanha, foi despachado al- 
feres em 26 ds dezembro, sendo nomeado para 
servir ás ordens do coronel de engenharia Cae- 
tano José Vaz Parreiras, encarregado das obras 
de defeza da eapital. Afastados os reccios da 
guerra, voltou o joven official á Escola Polyte- 
chnica, seguindo regularmente os estudos, e pas- 
sando depois à Escola do Exereito, concluiu o 
curso de estado maior em agosto de 1845. A 5 
de novembro d'esse anno foi promovido a tenente, 
e em 17 de abril de 1846 mandado apresentar 
4 direeção da Companhia do Canal de Azambuja 
para ser empregado n'essas obras hydraulicas, e 
ali se conservou até que os sueeessos politicos 
d'essa epoea o levaram denovo para serviço 
militar, sendo nomeado pela junta de Sautarem 
em 25 de maio do referido anno de 1846 comman- 
dantedas forças populares que estavam ua Azam- 
buja, eontra o governo cabralista. À junta era 
eomposta de Manuel da Silva Passos, barão de 
Almeirim, Antonio Emygdio Giraldes Quelhas e 
José de Paiva Magalhães. Em agosto seguinte 
foi eollocado ás ordens do conde de Bomfim, que 
era o commandante da 1.º divisão militar, e acom- 
panhou sempre esse general desde que se ligou 
ao partido popular depois do golpe de estado de 
6 de outubro até á batalha de Torres Vedras, em 
22 de dezembro de 1846, e sendo feito prisionei- 
ro foi levado para bordo d'um dos navios de guer- 
ra, e d'ali transferido para o Limoeiro, onde es- 
teve até april de 1847, em que termiuou aguer- 
rada Maria da Fonte, pela convenção de Gra- 
mido. Em consequencia das amnistias que se se- 


guiram, foi collocado na 3.º seeção, sendo requi- | 


sitado em maio de 1848 paraa Companhia de 
Mluminação a Gaz da eapital, e depois pelo mi- 
nisterio do reino em novembro de 1350 para ser- 
vir nas obras do Tejo, onde se conservou desde 
7 de dezembro de 1850 até 23 de setembro de 
1852, sendo durante este periodo, em 29 de abril 
de 1851, promovido a capitão para o corpo de 


estado maior. Por pedido do agente e direetor | 


da Companhia Central Feninsular dos caminhos 
de ferro, Hardy Hislop, foi servir ás ordens do 
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do projecto do caminho de ferro de Lisboa a 
Santarem, e deixando esta commissão em 28 de 
setembro de 1853, foi scrvir na commissão geo- 
desiea, desde o dia primeiro de dezembro até 27 
de abril de 1851, voltaudo desde então até 13 de 
setembro de 1856, pela segunda vez, a servir na 
Companhia Central Peninsular dos caminhos ae 
ferro; de 2t de julho de 1857 a 15 de novembro 


"de 1859, serviu como engenheiro, no eaminho 


de ferro de Lisboa a Santarem; chefe de explo- 
ração, administrador das obras, e membro da 
eommissão administrativa do caminho de ferro 
de Leste, e successivamente director, fiscal, en- 
genheiro dos caminhos de ferro do norte, leste e 
sueste. A 25 de agosto de 1864 foi a Londres em 
eommissão do governo, para firmar o contrato da 
venda do caminho de ferro do sul. A 23 de ja- 
neiro de 1867 foi promovido ao posto de major, 
c em 26 de agosto d'csse anno nomeado director 
geral dos telegraphos, conservando juntamente 
o logar de engenheiro fiscal da cxploração de to- 
dos os caminhos de ferry portuguezes, dos quaes 
foi nomeado ehefe de divisão em 15 de janeiro 
de 1809, tomaudo eonta das linhas de sueste em 
10 de março d'esse auno. Dois mezes depois pe- 
diu a exoneração d'esse cargo, servindo desde 4 
de setembro de 1859 até 18 de maio de 1870 o lo- 
gar de governador eivil do Porto, do qual pediu 
a cxoneração para aeceitar o logar de adminis- 
trador da Casa de Bragança, que vagara pelo 
fallecimento do general Passos, € a cujo cargo 
juntou depois o de administrador da Casa Real. 
Sebastião do Canto e Castro Mascarenhas foi 
ministro das obras publieas no gabinete presi- 
dido pelo conde, mais tarde marquez e duque de 
Avila, que se formou em janeiro de 1868, em se- 
guida ao movimento conhecido pela Janeirinha. 
Em %28 de outubro de 1873 foi promovido a tenen- 
te-coronel, e n'esse mesmo anno se reformou. Era 
casado com D. Maria Margarida Stockler Sale- 
ma Garção. 

Masearenhas (D. Simão). Um dos filhos do 
marquez de Montalvão, D. Jorge de Mascare- 
nhas,e de sua mulher, D. Franeisca de Vilhena. 
Não quiz tambem, assim como seus irmãos, a in- 
dependeneia de Portugal em 1640, nem D. João 
IV como seu legitimo rei, e ficou servindo em 
Hespanha. Foi cavalleiro da ordem de Malta, 
tenente-coronel do regimento da guarda de el-rei 
Filippe, e serviu na guerra de Catalunha. Foi ge- 
neral de artilharia, governador de Balaguer e con- 
de de Penedono. Palleceu pouco depois de 1645. 

Mascarenhas (D. Fr Simão de). Bispo de 
S. Thomé e Congo, sendo o ultimo prelado d'es- 
ta diocese, que depois se dividiu, ficando S. Tho- 
mé um bispado, e outro Congo ou Angola e Con- 
go. Foi eleito em 1526, e apenas chegou a Afriea 
teve de tomar o governo interino de Angola. Fi- 
xou logo a sua residencia em Loanda, e tratou 
de fortificar a cidade pelo lado do mar para a 
defender contra os hollandezes. Fez guerra aos 
jogas e ao soba Cafuxe, derrotando-os completa- 
mente; tratando de cousas que mais diziam res- 
peito ao seu mister apostolico, transferiu a sé do 
Congo para Loanda, e finalmente, sendo rendi- 
do no governo politico da colonia por Fernão de 
Sousa, entregou-se inteiramente ao governo da 
sua diocese. Começou a edificar a cathedral de 
Angola, fundou a Misericordia, e instituiu um 


engenheiro Rumball, e auzilial-o na elaboração | grande numero de parochias Fal. em 1642. 
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Mascarenhas (D. Thomaz de Assis). Ajudan- | 
te do infante D. Miguel, ministro plenipotencia- | 
rio em Londres, gran cruz da ordem de Aviz, 
commendador da de Nossa Senhora da Conceição, 
c cavalleiro da Legião de Ilonra de França. N. 
em Lisboa a 28 de fevereiro de 1791, fal. a 5 de 
setembro de 1833. Era filho do 4.º conde de Obi- 
dos D. José de Assis Mascarenhas Castello Bran- 
co da Costa Lencastre, e de sua mulher, D. He- 
lena Maria Josepha Xavicr de Lima. Assentou 
praça de cadete n'um regimeuto de cavallaria 
em janeiro de 1809, foi despachado alferes n'esse 
anno, e subindo os postos com a rapidez que no 
antigo regimen se assegurava aos nobres, prin- 
cipalmente quando reuniam, como D. Thomaz de 
Mascarcnhas, á nobreza do nascimento as quali- 
dades da intelligencia e da pravura militar, D. 
Thomaz era coronel de cavalaria aos 31 annos. 
Como muitos outros liberaes que depois defen- 
deram a Carta Constitucional e as liberdades pa- 
trias, D. Thomaz de Mascarenhas não viu com 
bons olhos a revolução de 1-20,e a isso deven o | 
ser nomeado em 1523 ajudante de campo do in- | 
fanto D. Miguel, quando D. João VI deu a este 
seu filho mais novo o commando em chefe do 
exercito. Em julho de 1827 foi nomeado coronel 
de cavallaria n.º 4, Não querendo adherir ao gol- | 
pe de estado dado por D. Miguel, emigrou para 
o Brazil, indo apresentar-se a D. Pedro IV, que 
o recebeu amavelinente, aomcando-o logo geutil- 
homem da camara de sua filha, a rainha D. Ma- 
ria II. Em 1829, encarregou-o de ir a Inglaterra, 
como ministro pleuipotenciario, para fazer tudo 
quanto pudesse para a salvação da causa liberal. 
D. Thomaz de Mascarenhas saiu do Rio de Ja- 
neiro a 29 de dezembro do referido anno, e che- 
gou a Londres em fevereiro de 1850. Cominuni- 
cou logo ao marquez de Palmella as instrucções 
que trazia, e reconhecido por este como repre- 
sentante de D. Pedro que o munira de plenos po- 
deres, ficou em Loudres para continuar a dirigir 
os negocios da emigração, cmquanto o marquez 
de Palmella partia para a ilha Terecira, onde, 
seguindo as ordens que recebera de D. Pedro 
por intermedio de D. Thomaz de Mascarenhas, 
ia estabelecer a séde da regencia. Não estando 
D. Thomaz bastante costumado aos negocios di- 
plomaticos e conhecendo imperfeitamente os ma- 
nejos da politica europêa, entendeu o marquez 
de Palmella que o não podia deixar sósiaho eim 
Londres, e depois de convidar o conde de Villa 
Real para desempenhar em Inglaterra o papel 
que o proprio marquez desempenhára, o qual não 
acceiton, escolheu para essa dificil missão o ha- 
bil diplomata Luiz Antonio de Abreu Lima, mais 
tarde conde da Carreira. Abreu Lima c D. Tho- 
inaz de Mascarenhas ficaram, portanto, dirigindo 
os difhccis negocios da emigração, cuja parte fi 
nanceira era principalmente das mais espinho- 
sas. D. Thomaz trazia ordens de D. Pedro para 
garantir as despezas feitas pela Regencia, mas o 
Brazil tambem luctava com embaraços financei- 
ros, ¢ além d'isso o imperador constitucional não 
podia dispôr largamente dos fundos do imperio 
para sustentar una causa com que o Brazil nada 
tinha. D. “Thomaz de Mascarenhas transformou 
as letras que a Regeucia saeara sobre o marquez 
de Palmella, c cuja importancia fòra paga por 
portuguezes e inglezes, não sem dificuldade, 
n'uns bonds com o juro de 5 por cento, que fica- 
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' ual, que so tentara, falhou deploravelinente. Os 
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ram conhecidos pelo nome de bonds de D. Th 
de Mascarenhas, o ministro do Brazil, marqu 

de Santo Amaro, recusava-se pertinazinente a 
auziliar a Regencia, as necessidades da lucta 
eram eada vez maiores. Um emprestimo nai 


portuguezes, na maior parte, recusaram-se a 
aventurar o seu dinheiro n'uma causa tão arris- 
cada, e os que kstavam prompto3 para todos os 
sacrificios, não podiam dar senão o seu sangue, e 
davam-n'o. E’ curiosa a lista dos portuguezes 
que fôram convocados para o emprestimo c das 
respostas que deram. () conde da Carreira a en- 
viou em officio reservado de 26 de agosto de 1831 
å regencia da ilha Terceira, e vem publicada na 
Correspondencia oficial do conde da Carreira, 
pag 112. Foi preciso fazer um convenio oneroso 
com o marquez de Sauto Amaro, ministro brazi- 
leiro, e fôram necessarios por fim sacrificios de 
toda a ordem para se poder sustentar aquelle po- 
queno redueto da ilha Terceira. Não eram 50 es- 
tas as amarguras de D. Thomaz de Mascarenhas, 
que de mais a mais tinha até certo ponto a sua 
responsabilidade pessoal empenhada no paga- 
mento dos taes bonds de D. Thomaz. Na emigra- 
ção ferviam as discordias; Saldanha fazia uma 
opposição violeuta aos actos da Regencia, que- 
ria entrar por Hespanha com uma eolumna de 
emigrados portuguezes, e juntar-se aos liberaes 
hespanhoes do gencral Mina. Este prujceto deu 
cın resultado uma seeua um pouco violenta entre 
Saldanha e Ð Thomaz do Mascarenhas. Afinal 
D. Peiro poz-se pessoalmente à frente da revo- 
lução, e partiu para os Açõres. Acompanhou-o 
D. Thomaz, que em 1832 veiu descinbarcar no 
Mindello com o imperador. D. Pedro, apenas en- 
trou no Porto logo o nomeou governador da pra - 
ça, e governador militar interino da provincia do 
Minho e partido do Porto «attendendo, diz o de- 
creto da nomeação, ao seu zelo e actividade e 
aos serviços prestados por elle á causa liberal.» 
Esta honrosa nomeação foi uma desgraça para 
D. Thonaz de Masearenhas. A 22 de julho de 
1832 dava-se a indecisa batalha de Ponte Fer- 
reira, e D. Thomaz ticira conmandando no Por- 
to. Corriam os boatos mais sinistros ácêrca do 
resultado da batalha, quando de subito appare- 
ceram coroando as alturas da Serra do Pilar as 
tropas miguelistas commandadas pelo general 
Povoas. O panico foi imenso, e D. Thomaz de 
Mascarenhas deixou-se dominar por elle. Afas 
tado havia muitos annos da vida activa militar, 
perdera um ponco esse sangue frio e essa con- 
fiança em si indispensaveis na gnerra aos eom- 
mandos supremos. Não cuidou da sua salvação 
pessoal, mas, julgando a batalha perdida, enteu- 
deu que era do seu dever salvar as reliquias do 
exercito liberal, e deu ordem para as tropas 
abandonarem o Porto e recolherem-se ao castel- 
lo de S. João da Foz. Mais pratico da guerra e 
mais tranquillo, organisava cutretanto João Pe- 
dro Soares Luna, commandante do corpo acade- 
mico, os primeiros elementos de resistencia, € 
as tropas do general Povoas, que faziam apenas 
um reconhezimento, retiravam. Quando D. Pe- 
dro volton, ficou deveras indignado, e a opinião 
do exercito mostrou se ctfectivamente muito 
adversa a |). Thomaz de Mascarenhas. Tornava- 
se necessario dar um exemplo que impedisse a 
repetição de similhantes panicos. D. 'Phomaz: 
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foi exonerado, e inimigos seus não hesitaram em 
lbe chamar cobarde. O brioso official sentiu-se 
amargamente da afronta; nunca mais teve ale- 
gria, e desde então foi para todos evidente que 
elle procurava a morte. Logo em Souto Redondo 
a sua teinecridade se tornou notavel; combatia 
como voluntario, c comc volnntario acompanhou 
o T da Terceira na sua expedição ao Algar- 
ve. tempo não conseguira curar a ferida pro- 
funda da sua alma. Nas linhas de Lisboa mos- 
trou a mesma bravura temeraria, até que por 
fim foi morto em Campolide na renhida acção 
de 5de setembro de 1833. Lamentaram todos a 
sua morte, prestando tardia homenagem ao va- 
lente official, que dolorosamente expiára um mo- 
mento não de fraqueza, mas de hesitação resul- 
tante da sua inexperiencia militar. D. Thomaz 
de Assis Mascarenhas havia casado em 15 de 
abril de 1828 com D. Maria de Mello, que foi 
dama das rainhas D. Maria II, D. Estephania 
e D. Maria Pia, dama da ordem de Santa Izabel, 
filha dos 1.ºº condes de Ficalho, Francisco José 
de Mello Breyner Telles da Silva c D. Eugenia 
d'Almeida. 

Mascarenhas (D. Vasco). Foio 30.º eapitão 
de Sofala. Succedeu em 1601 a D. Alvaro Abrau- 
ches, sendo rendido em 1604 por Sebastião Ma- 
cedo. No seu tempo continuaram os hollandezes 
a infestar a costa d'aquella nossa possessão afri- 
cana. 

Mascarenhas (D Vasco). Vice-rei da India. 
Foi conde de Obidos. V. este título. 

Mascarenhas (Vicente). Escriptor e poeta, 
natural do Algarve. Ignoram-se das datas do 
nascimento e fallecimento. Estudou na Univer- 
sidade de Evora, e era muito dedicado å littera- 
tura. Deixou as seguintes comedias, que não 
chegaram a imprimir-se: Batalha naval de D. 
Juan d'Austria; Peregrinacion de Jacob y amo- 
res de Rachels Prados de Leon; Jornada del Rey 
D. Sebastian; Desafio del gran Turco al Empe- 
rador Carlos V; La Gitana melencolica; Males 
del Conde Alorcos; Amores del Principe Felisber- 
to; Iberio Firme, livro pastoril em verso e pro- | 
sa. 

Mascarenhas. Pov. efreg. de N. S.º d'As- 
sunpção, da prov. de Traz-os-Montes, conc. e 
com. de Mirandella, distr. e bisp. de Bragança; 
221 fog. e 925 hab. Tem cse. do sexo mase. e 
caixa post. À pov. dista 10 k. da séde do cone. | 
e está situada a 3 k. da margem esquerda do rio 
Tuella. A mitra apresentava o reitor, que tinha 
1008000 réis de rendimento. A pov. pertence 4 
6.2 div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 10, 
com a séde em Mirandella. E’ clima saudavel, é 
produz vinho, azeite, trigo e centeio. 

Mascarenhas Castello Branco (D. José Joa. 
quim Justiniano de). Bispo do Rio de Janeiro. 
Foi um d'aquelles prelados, que no seculo xvut, 
seguindo o movimento geral dos espiritos, c pon- 
do-se mesmo å sua frente, exerceram no seu tem- 
po e no scu paiz uma salutar influencia. N no 
Rio de Janeiro em 23 de agosto de 1731, onde 
tambem fal. a 28 de janciro de 1805. Feitos os 
estudos preparatorios seguiu para o reino em 1750 
a formar-se em Canones, e depois de haver exer- 
cico alguns cargos ecelesiasticos em Portugal, 
foi nomeado deão da sé do Rio de Janeiro, logo | 
depois successor do bispado, e finalmente bispo ! 
do Rio de Janeiro, logar de que tomou posse no 
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dia 15 de abril de 1777. A sua benchica iuluen - 
eia fez-se sentir não só na moralisação c instruc- 
ção do clero, mas tambem no desenvolvimento da 
agricultura da provincia, sendo elle um dos que 
mais contribuiram para que se ecultivasse no Rio 
de Janeiro o anil e o café. Era muito venerado 
na sua diocese. Jaz na capella episcopal do Rio 
de Janeiro. 

Mascarenhas Homem (Manuel de). Capitão- 
mór da armada do norte da India. Governou o 
mesmo Estado de 14 de janeiro de 1656 a 25 de 
setembro de 1657, dia em que falleceu. Eleito 
primeiramente em 13 de janeiro de 1656 pelos 
tres estados, foi depois nomeado por via de suc- 
cessão, tendo por companheiro no governo a Fran- 
eisco de Mello e Castro e Antonio de Sousa Cou- 
tinho. Por carta regia de 2 de abril de 1642 foi 
nomeado conselheiro do Estado da India, capitão 
de Ceilão em 9 de agosto de 1644 e conselheiro 
de estado em Portugal por earta regia de 18 de 
março de 1647. Tinha o habito da ordem de 
Christo. 

Mascarenhas de Lencastre (D. Fernando 
Martins). Fidalgo, que nasceu no meado de se- 
eulo xvir e fal. nos principios do xvu. Militou na 
India, desempenhando varios cargos, até que fal- 
lecendo a 6 de janeiro de 1691 o governador 
D. Miguel d'Almeida, passou a exercer interina- 
mente o governo, juntamente com Luiz Gonçal- 
ves Cotta, que morrendo em junho do mesmo an- 
no, foi substituido pelo arcebispo D. Fr. Agosti- 
nho da Annunciação. A 26 de maio de 1693 che- 
gou de Lisboa o novo governador e vice rei, eon- 
de de Villa Verdc, e a 28 do referido mez e anno 
lhe entregaram o governo o areebispo e D. Fer- 
nando Martins Mascarenhas de Leneastre. Par- 
tindo este para o reino, foi nomeado tempos de- 
pois governador da capitania de Pernambuco em 
substituição de Caetano de Mello e Castro, e as- 
sumiu o governo a 5 de março de 1699, sendo 
rendido a 3 de novembro de 1703 por Francisco 
de Castro de Moraes. Regressando ao reino, não 
se demorou muito tempo em Portugal, porque 
logo a 1 de agosto de 1705 foi nomeado governa - 
dor ad honorem da provineia do Rio de Janeiro, 
que, por morte de Alvaro da Silveira de Albu- 
querque, estava sendo governada interinamente 
por uma regeneia. Em 1708 teve de ir a Minas 
Geraes pacificar a rebellião de Ouro Preto. Esta 
rebellião não era uma insurreição politica, era a 
serie de couflictos permanentes levantados entre 
os aventureiros, que tinham ido estabelecer-se 
junto das minas só com a ambição do lucro. 
D. Fernando Martins de Mascarenhas viu que a 
situação era mais seria do que julgava, e voltou, 
portanto, ao Rio de Janeiro a procurar mais tro- 
pas. Já ali encontrou o seu suceessor, Antonio de 
Albuquerque Coelho de Carvalho, a quem entre- 
gou o governo a l1 de junho de 1703, retirando 
depois para o rcino, onde veiu a fallecer alguns 
annos depois. 

Mascarenhas de Menezes (Thomaz Euge- 
nio). Primeiro official da Secretaria da Junta do 
Credito Publico, cavalleiro da ordem de Christo. 
N. en Guimarães a 26 de julho de 1861. E’ filho 
do dr. Eugenio Eduardo de Mascarenhas e Menc- 
zes, bacharel formado em Direito, secretario ge- 
ral dos governos de Macau c da India, enearre- 
gado de negocios na China, Japão c Sião, e de 
D. Julia Elisa de Mello Ferreira. Sendo nomeado 
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por coucurso amauuense da Junta do Credito Pu- 

blico em 3 de abril de 1879, teve a promoção a 2.º 
ollicial em 3 de janeiro de 1888 c a 1.º official cm . 
21 de novembro de 1907. Tem collaborado em va- | 
rios jornacs da capital, onde publicou alguus ver- | 
sos. Escreveu: Divida publica portugueza, reper- 

torio de legislação, Lisboa, 1903. Nºesta obra se 

contem a indicação das disposições legaes e re- | 
gulamentares sobre a divida publica & serviços | 
inherentes, desde a sua origem até áquelle anno. 

Mascate. Cidade maritima d'Arabia. Foi to- 
mada em 150% peles portuguezes, sob a direcção 
de Aftonso d'Albuquerque. que fortificou a cida- 
de. Os portuguezes ficaram seuhores d'ella até 
1650 data va qual o iman arabe Seif a tomou, 
fazendo-a capital d'um estado que se toruou in- 
dependente em 1730. 

Mascate. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de Coucieiro, cone. de Villa Verde, distr. de 
Braga. 

Mascos. Pov. na freg. de Santo Aleixo d'Além 
Tamega, cone. de Ribeira de Pena, distr. de 
Villa Real. 

Mascotellos. Pov. e freg. de S. Vicente, da 
provincia do Minho, conc. e com. do Guimarães, 
distr. e arceb. de Braga; 38 fog. e 211 hab. A 
egreja parochial dista 2 k. da séde do cone. O 
cabido da collegiada de Guimarães apresentava 
o cura, que tinba 305000 réis c o pé d'altar. Em 
Mascotellos ha uma feira de gado em 15 de ja- 
neiro. Pertence à 6.º div. mil. e ao distr. de re- 
crut. c res. n.º 20, com a séde cm Amarante. 

Mascozello. Pov. na freg. de S. Thiago, de 
Villa Cova, conc. e distr. de Villa Real. 

Masdão. Pov. na freg. de Sauta Eulalia, de 
Rio de Moinhos, conc. de Arcos de Valle-de-Vez, 
distr. de Vianna do Castello. 

Masgallos. Poy. ua freg. de S. Martinbo, de 
Couto de Cima, conc. c distr. de Vizeu. 

Másinha. Pov. da treg. de S. Christovão e 
conc. de Uvar, distr. de Aveiro. 

Masinos. Pov. na freg. de S. Pedro, de Capa- 
reiros, couc. c distr. de Vianna do Castello. 

Mason de S. Domingos (James Mason, 1.º 
barão de Pomarão, e 1.º visconde de). Commeu- 
dador da ordem de Christo; habilitado com o 
curso da Escola de Minas de Paris; membro da 
Sociedade de Chimica e da Sociedade Geologica 
de Londres; membro da Sociedade dos Archite- | 





ctos Civis e Archeologos Portuguezes; conces- 
sionario e um dos directores da riquissima mina 
de cobre, denominada Mina de S. Domingos, si- 
tuada no concelho de Mertola; proprietario em 
Portugal e em Inglaterra. Subdito britannico. N. 
a 24 de julho de 1824, fal. ha bastantes annos. Foi 
agraciado com o titulo de barão do Pomarão por 
decreto de 24 de janeiro de 1565, e com o de 
visconde de Mason de S. Domiugos, por decreto 
de 7 de dezembro de 1568. 

Masqueiro. Pov. na freg. de N. S^ de Belem, 
E Rio de Mouro, conc. de Cintra, distr. de Lis- 

oa. 

Massa (João Carlos). Racharel formado cm 
Direito pela Universidade de Coimbra, advoga- 
do em Lisboa, eseriptor, cte. N. em Lisboa a 10 
de junho de 1827 e já falleceu ha annos. Duran- 
te o scu curso foi premiado com o 2.º premio pe- 
cuniario no primeiro auno, com o 1.º accessit no 
3º e como 1.º premio pecuniario no 4.º, não se 
tendo distribuido premios no 2.º e 5.º anuos, em 
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consequencia dos successos politicos dos annos 
de 1846 a 1851. João Carlos Massa era socio cor- 
respondente do Instituto de Coimbra, e effecti- 
vo da Associação dos Advogados de Lisboa. Em 
41 de agosto de 1855 foi, por portaria do minis- 
terio do reino, confirmado no logar de ajudante 
do syndico do hospital de S José; por outra por- 
taria do 1.º de abril de 1856, nomeado advogado 
do mesmo hospital, e pelo fallecimento do vis- 
conde de Algés entrou no logar de syndico. Foi 
tambem advogado perante o eonselbo de cstado 
na secção do contencioso administrativo, por de- 
creto de 9 de junho de 1858. Escreven: Deva- 
ueios da imaginação, fragmentos, Lisboa, 1814; 
Quem desdenha quer comprar, comedia em 1 acto, 
Lisboa, 1850; Um logro na casa do bilhar, come- 
dia em 3 actos; foi representada no theatro de 


- D. Maria II pela primeira vez em 28 de novem- 


bro de 1847, e na Academia Dramatica de Coim- 
bra em 1849. Foi collaborador de diversos jor- 
naes politicos e litterarios, em que se contam : 
Ramalhete, Jardim das damas, Revista Universal 
Lisbonense, Ilustração, Distracção instructiva, 
Justiça, Revolução do Minho, Diario do Gover- 
no, Gazeta dos tribunaes, Observador, de Coim- 
bra, Lei, Paiz, Iistandarte, Patriota, ete. Colla- 
barou tambem n'uma publicação periodica, que, 
com o titulo de Pamphleto, se fez em Lisboa em 
1548. Escrevcu mais um drama em 3 actos, O 
trovador. 

Massabi, Rio da costa occidental da Africa 
Portugueza, que vae desaguar no Oceano Atlan- 
tico. 

Massabi. A região assim denominada é uma 
faxa de terreno muito restricta, e recebe o no- 
me do rio que margina. E’ muito conhecida pela 
importancia dos factos que se deram ali antes da 
occupação effectiva da França que precedeu a 
Conferencia de Berlim em 1885. Os povos d'esta 
região pediram em 1883 o protectorado de Por- 
tugal, porém como não reivindicaasemos os di- 
reitos a territorios ao norte-do paralello 5.º 12º, 
apossou-se a França d'clles, apezar dos protestos 
dos lrabitantes e das feitorias portuguezas então 
ali existentes. Pelo tratado de maio de 1836 ce- 
deu a França a Portugal os territorios compre- 
hendidos centre a margem direita do Chilongo e 
Massabi em troca d'outros que Portugal cedeu 
na Guiné. A região é pantanosa e pouco po- 
voada. 

Massaco. Pov. do sobado de Quissaquica, na 
1º div. (Sengue) do cone. de Pungo Andongo, 
distr. de Loauda, prov. de Angola. 

Massacorte. Pov. na freg. do Salvador, de 
Villa Garcia, cone. de Amarante, distr. do Por- 
to. 

Massada. Pov. na freg. de S. Martinho de 
Gaudara, conc. de Oliveira de Azemeis, distr. de 
Áveiro. 

Massadas. Pov. na freg. de S. Mamede, de 
Castanheira do Vouga, conc. de Agueda, distr, 
de Aveiro. 

Massafo. Pequeno rio do couc. de Malange, 
no distr. de Lunda, prov. de Angola. N, nas ter- 
ras do Songo Pequeno, corre do S para o N, e 
junta as suas aguas com as do rio Cassoço, que 
é tributario do Quige. 

Massama. (Nuno José Severo Ribeiro de Car- 
valho, visconde de). Medico honorario da Real 
Camara Municipal de Lisboa, membro da junta 
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do distrieto, deputado, ete. N. em Ajuda, e fal. | 
em Torres Vedras a 28 de outubro de 15885. Era 
filho de Pedro Ribeiro de Carvalho, antigo em- 
pregado da Casa Real, e de sua mulher D. Vi- 
etoria Margarida Ribeiro de Carvalho. Estudon 
ua Escola Medico-Cirurgica de Lisboa, e eome- 
çon a exereer a clinica apenas terminou o enr- 
so. Foi admittido no hospital de S. José, como 
cirurgião, em 27 de janeiro de 1851; passou a 30 
de novembro de 1559 a dirigir a enfermaria de 
invalidos do Amparo, cm 30 de dezembro de 
1574 a direetor do baneo, e em 16 de setembro 
de 1878 a dircetor de enfermaria. Foi deputado 
em diversas legislaturas, sendo sempre eleito por 
um dos eireulos de Lisboa. Como deputado de- 
tendeu em eórtes o projecto que, pela lei de 
1866, veiu a dar aos filhos das escolas medieo- 
eirurgieas o livre exercieio da medicina, equipa- 
rando-os com os da Universidade de Coimbra. 
Fôram grandes os scus serviços como vereador 
da Camara Municipal, na iniciação do Matadou- 
ro publico, na reforma da egreja de Santo An- 
tonio da Sé, e na arborisacião de Lisboa, e em es- 
peeial a do Campo de Sant'Anna. Em todos os lo- 
gares, que desempenhou, prestou sempre bons 
serviços. Tinha dedieação pela beneficeneia e 
amor pelas artes. Com amigos e com a familia vi- 
sitou muitas vezes as províncias de Portugal e a 
Hespanha, França, Inglaterra, Italia e Suissa. 
Cason duas vezes: a primeira com D. Maria 
Christina Correia, filha de Franeiseo Pretextato 
Correia; a segunda com D. Maria Magdalena 
d'Assumpção Leal, viuva do negociante José 
d'Oliveira Sousa Leal. Foi agraciado com o titu- 
lo de viseonde de Massami por decreto de 29 de 
janeiro de 1835. 

Massamá. Pov. na freg. de N. 8.º da Miseri- 
o de Bellas, eone. de Cintra, distr. de Lis- 

oa. 

Massangano. Cone. do distr. de Loanda, prov. 
de Angola, bisp. de Angola e Congo. Comprehen- 
dido entre os rios Lucalla, Cuanza e Moeoso, é 
limitado ao Ne a O pelo Luealla, qne o separa 
do cone. Icolo e Bengo, e Calumbo; 20 L pelo 
Cuanza e Moeoso, que o separa do conc. de Cam 
bembe, e a E pelo cone. de Cazengo. O territorio 
é alagado pelas grandes cheias do Cuanza e Lu- 
ealla, e é fertilissimo de todos os productos agri- 
colas; hoje poueas propriedades agrieolas ali 
existem, e essas fôram feitas á eusta de mnitos 
sacrificios, pois é preciso construir bongues 
(diques) para as preservar das grandes inun- 
dações, e muitas vezes n'uma hora se tem 
perdido o trabalho pertinaz de muitos annos, o 
que tem afugentado as mais corajosas empre- 
sas agricolas. Todo o territorio é muito povoado 
de palmeiras, o que dá nma boa fonte de rique- 
za que os indigenas exploram. Nas margens do 
Lucalla existiam em outras epocas bastantes ca- 
sas commereiaes portuguezas, que viviam da per- 
muta com o indigeua da região, com espeeiali- 
dade em azeite de palma e coeonote (amendoa 
do frneto da palmeira). Hoje está este commer- 
cio muito abandonado devido à mortandade dos 
habitantes que a variola tem disimado, existin- 
do apenas em 1902 dnas feitorias de enropeus 
que viviam n'uma verdadeira miseria. Com a via 
ferrea de penetração para o interior, desappa- 
receu d'ali o indigena que vinha do sertão fazer 
eommercio. Às feitorias estabeleeidas no Luealla 








VOL. Iv — FL. 115 


MAS 


e Cuanza não levavam mais longe os seus csta- 
belecimentos para aproveitarem a via fluvial que 
traziam ao Oceano os produetos indigenas e do 
sertão. O elima é mau, devido ao terreno panta- 
noso do concelho. A Villa de Nossa Senhora da 
Vietoria, villa e presidio do eone. de Massavgano, 
está situada n'nm pequeno monte sobranceiro ao 
rio Cuanza, na margem direita do mesmo rio e á 
esquerda do Lucalla, ficando a | k. proxinamen- 
te da foz d'este ultimo @ sua eonflueneia eom o 
Cuanza. 14º esta villa a eapital do eonc. de Mas- 
sangano e onde residem as principaes antorida- 
des. Tem algumas casas de madcira e poucas de 
adobe ou alvenaria. Os quarteis e oficinas, que 
eram eonfortaveis, estão agora em ruinas. tla 
uma fortaleza abaluartada, regularmente cous- 
truida e com alguns canhões, que protegia não só 
a villa eomo todo o cone. dos ataques dos indi- 
genas, mas está tambem desmantelada. Como 
desappareceu d'ali o commercio, a villa tem cai- 
do pouco a poneo em decadencia; além d'isso, 
hoje nada ha a temer do indigena que se tornou 
docil e obediente: o elima insalubre é a eausa do 
abandono em que está. O presidio foi fundado 
desde 1550 até 1583 por Panlo Dias de Novaes, 
no logar denominado Macunde, situado na mar- 
gem direita do Lucalla, a pequena distaneia do 
ponto onde se ergue hoje a villa, 3 d'ali trans- 
ferido pouco tempo mais tarde da sua funda- 
ção pelo mesmo Paulo Dias de Novaes. Era um 
ponto estrategico para a epoea da sua fundação, 
e foi centro importante de commereio. Defendeu- 
se valorosamente, tanto a sua guarnição como os 
habitantes, em sangrentos combates coutra os 
indigenas. Foi tambem o baluarte onde se que- 
brou o inpeto das numerosas forças regulares e 
diseiplinadas hollandezas, quando invadiram a 
cidade de Loanda em 141. Foi ali o derradeiro 
refugio das armas portugnczas, emquanto não 
ehegaram soecorros que libertaram Loanda de 
invasores andaciosos. Foi ali que tremulou sem - 
pre a bandeira das quinas, emquanto Loanda es- 
teve na posse dos hollandezes. Nunea meia du- 
zia de bravos se renderam ás ameaças e ataques 
dos intrnsos, e a elles se deveu o ter sido con- 
servado tão importante conquista para Portugal. 
Foi pelas heroieidades ali praticadas que se lhes 
deu fóros de villa. || Prazo da eorôa no distr. de 
Tete, prov. de Moçambique, Africa Oriental. Tem 
150 k. de comprimento por 50 de largura, e está 
coberto de expessos bosques que produzem ma- 
deira exeellente. Solo fertilissimo. Produz algo- 
dão, arroz, feijão, meixoeira, milho e trigo. Ap- 
parecem aqui animaes ferozes. || Pov. do distr. 
de Tete, na prov. de Moçambique. Está situada 
na margem direita do rio Zambeze, e a pequena 
distancia da villa de Tete. Um dos seus eapi- 
tães-mores foi João Vicente da Cruz, o celebre 
Bonga. 

Massangara. Prazo da eorôa no distr. de 
Tete, prov. de Moçambique, Afriea Oriental. 
Tem 15 k. de comprimento por 5 de largura, e o 
seu solo é fertil. Produz arroz, algodão, amen- 
doim, feijão, canna saeharina, milho, trigo, ete. 

Massano de Amorim (Pedro Francisco). Ca- 
pitão de artilharia ao serviço do ministerio da 
Marinha, governador do distrieto de Moçambi- 
que, etc. N. a 14 de janeiro de 1862; assentou 
praça em5 de março de 1878, sendo promovido 
a alferes em 10 de janeiro de 1883, a tenente em 
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28 de jauciro de 1835 e a capitão em 15 de ou- 
tubro de 1891. E’ cavalleiro e cominendador da 
ordem da Torre c Espada. As insignias d'esta 
commenda fôram-lhe entregues solemnemente 
nas salas do Muscu d'Artilharia, no dia 26 de 
junho de 1903 pelo general director geral de scr- 
viço d'artilharia, sr. Silveira Ramos, offerccidas 
pelos seus camaradas, ofliciaes da mesma arma. 
Estas insignias são de ouro, estando encerradas 
wum estojo de velludo encarnado forrado de se- 
tim braneo, tendo ao centro da tampa uma placa 
tambem de ouro com a fórma dc escudo e a se- 
guinte dedicatoria: «Ao capitão P. F. Massano 
de Amorim, a corporação dos officiaes de artilha- 
ria—26 de junho de 1903.» O sr. capitão Massa- 
no d'Amorim é tambem cavalleivo e official da 
ordem des. Bento de Aviz por serviços distin- 
ctos, official da de S. Thiago, e possue as meda- 
lhas de prata de bons serviços, de eonportamen- 
to exemplar, e a de conmemoração da campa- 
uha do Bailundo cm 1902, c a medalha de ouro 
de serviços no ultramar. 

Massanza e Massanza de Baixe. Duas po- 
voações do sobado de Bango, conc. de Ambaca, 
distr. de Loanda, prov. de Angola. Pertence À 
8.º divisão. 

Massarellos (Joaquim Augusto Kopke Sche- 
wirin «e Sousa, 1.º barão de). Fidalgo cavalleiro 
da Casa Real, gran-cruz da ordem de Christo, | 
commendador da de Nossa Seuhora da Coucei- | 
ção, official da ordem da Rosa do Brazil, coro- | 
nel honorario do extincto batalhão nacioual do | 















Barão de Massarcllus 


Porto, um dos vultos mais respeitaveis da classe 
commercial d'essa cidade, ete. N. no Porto a 25 
de abril de 1806, onde tambem fal. a 16 de ju- 
lho de 1895. Era filho de João Christiano Kopke, 
e de sua mulher, D Maria Dorothea Schewirin 
de Sousa. A familia Kopke veiu residir para 
Portuga! nos fins do sceulo xvi. Joaquim Au- 
gusto Kopke estava alistado em Lisboa no regi- 
mento de eavallaria nacional, de que era coro- 

. 


910 





nel commandante o conde do Farrobo, Joaquim 
Pedro Quintella, e em 1346 era coronel comina 
dante do batalhão nacional do Porto. Prestou 
grandes serviços 4 causa da rainha D. Maria II, 
durante a guerra civil, pelo que a soberaua lhe 
pediu com instancia para aceeitar a mercê do 
titulo de barão de Massarellos, com que o agra- 
ciou por decreto de 21 de maio de 1347. O mo- 
vimento politico ehamado Jiegeneração em 1851 
veiu pôr fim às graves luctas que por tanto tem- 
po tinham agitado o paiz, c o barão de Massa- 
rellos abandonou a carreira das armas, para de- 
dicar toda a sua Intelligeneia e actividade 4 vida 
commercial, sem comtudo deixar de prestar ao 
municipio e ao districto, em que nascera, uma va- 
liosa cooperação nos negocios de administração 
interna. Por muitos annos foi presidente da As- 
sociação Commercial do Porto e presidente da 
Junta geral do districto. Quaudo aquella associa- 
cão se formou foi logo admittido como membro 
da direcção, passando cm 1837 a occupar o la- 
borioso cargo dc secretario, sendo em 1850 clei- 
to presidente, logar em que se conservou até 
1859. Fôram numerosos e importantissimos os 
serviços que prestou ao commercio portuense. O 
barão de Massarellos cra muito considerado e res- 
peitado na praça commercial do Porto pelahonra- 
dez do seu caracter. Em 18%6 foi de novo cleito 
presidente da Associação Commercial, mas em 
1892 pediu a exoneração, porque a sua avançada 
cdade já lhe não permittia dedicar-se a traba- 
lhos tão violentos. A assembléa geral praticou 
então um acto de justiça conferindo-lhe o diplo- 
ma de presidente honorario. À morte do barão 
de Massarellos causou a maior cousternação; foi 
um dia de lute para o Porto. A Companhia Al- 
liança, propricetaria da importante fabrica de 
fundição de ferro de Massarcllos tundada em 1852, 
e daqualo barão fôra um dos fundadores e por, 
longos aunos director fiscal, inaugurou na sala 
das assembléas geracs o retrato do illustre titu- 
lar. O barão de Massarellos casou a 6 de novem- 
bro de 1834 com DP. Carolina Augusta da Fonse- 
ea e Gouveia, filha de José Vicente da Fonseca 
Gouveia, cavalleiro da ordem de Christo, thesou- 
reiro-mór da alfandega do Porto, e de sua mu- 
lher D. Rosa Emilia Rossi. O brazão da familia 
Kopke consta dc um escudo de campo azul com 
tres meias luas de prata em triangulo, e uma c8- 
trella do mesmo metal no centro. a 
Massarellos. Uma das freguczias da cidade 
do Porto, situada no 2.º bairro (occidental), cujo 
orago é N. S^ da Boa Viagem. Tem 1:763 fog. e 
7:743 bab. O prior da collegiada de Cedofeita, 
da mesma cidade, apresentava o cura, que tinha 
+05000 réis e o pé d'altar. Esta freg. e a de Ce- 
dafeita fôram dadas por D. Affonso Henriques 
em 20 de junho de 1136 ao J). prior e conegos 
da collegiada de Cedofeita, que ficaram sendo 
senhores donatarios das duas freguezias. das 
quaes recebiam grandes fóros, rendas, dominios, 
lutuosas, ete. Os donatarios pagavam o quinto 
à corõa, que nas duas freguezias andava em rs. 
238000. Esta doação teve depois a confirmação 
de outros monarchas. Comprehendia todas as 
herdades das ditas freguezias, contiguas evisinhas 
dos coutis da séda Porto. Parte da freguezia de 
Massarcllos está situada no monte do seu nome; 
a outra parte ua margem direita do rio Douro 
oude tem nma boa estrada marginal e uma linha 
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americana, que se construiu em 1873,a qual vae | 
para S. João da Foz e Mattosinhos. Na praia | 
ou alameda de Massarellos fórma um entronca- 
mento, d'onde a empresa em 1874 estendeu um 
ramal pela rua da Restauração para o Campo 
dos Martyres da Patria. Esta linha americana, 
primeira d'este systema que se montou em Por- 
tugal para serviço publico, foi feita pelo capita- 
lista Eugenio Ferreira Pinto Bastos e pelo de- 
putado J. D. de Mello e Faro, que já em 1874 a 
passaram, com importante lucro, a uma compa- 
nhia intitulada Impresa dos carros americanos 
do Porto à Foz e Mattosinhos. Onde hoje se vê a 
alameda, que é formada de arvores seculares, 





existiram no seculo xurassalinasde Massarcllos, 
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Massarcllos vêem-se bons edificios modernos e 
antigos, bellas casas de campo e boas quintas. 
Está aqui o palacio de Bugenio Ferreira Pinto 
Basto, em Entre Quintas, a partir com os par- 
ques do Palacio de Crystal, quo se tornou no- 
tavel e historico por ter ali vivido algum tempo 
e fallecido o rci da Sardenha Carlos Alberto, avô 
da rainha senhora D. Maria Pia. Ao sul do pa- 
lacio, e muito proximo, vê se a capella que a 
princeza Augusta de Montlear mandou erigir à 
memoria do seu augusto irmão. N'esta freguezia 
tambem está o cemiterio de Agramonte. Até 1853 
a freguezia de Massarellos foi um simples cura- 
to, compreheudendo um pequeno numero de ca- 
sas na Praia, no Corpo Santo e nas proximida- 





Massarellos 


celebres pelas grandes demandas a que deram 
causa, primeiramente entre a corôa e os concgos 
de Cedofeita, e depois entre estes e os bispos do 
Porto. Achando-se el-rei D. Diniz cm Braga con- 
firmou, por alvará de 7 de julho de 1280, ao ab- 
bade da collegiada de Cedofeita, do Porto, o pri- 
vilegio do seu couto, sobre não se embargar pelos 
oljiciaes del-rei, tirur-se sal das marinhas de 
Mussareltos. (Documento do archivo da collegia- 
da). Os bispos do Porto, alicgando serem senho- 
res da cidade, contestaram este alvará, promo- 
vendo assim encarniçados litigios. N'esta freguc- 
zia está a antiga alfandega, que por isso se de- 
nomina Alfandega de Massarellos, que servia de 
deposito de todas as mercadorias que não cabiam 
na alfandega principal. Sobre o monte de Mas- 
sarellos, no sitio onde existiu a celebre Torreda 
Murca, que servia para dar os siguaes aos na- 
vios que damandavam a barra, está hoje o Pala- 
cio de Crystal, tendo em frente o palacete per- 
teucente aos marquezes de Monfalim e de Te- 
rena, com a sua velha torre ameiada, antiga 
viveuda, segundo a tradição, do grande e orgu- 
lhoso negociante Pedro Cem, Na freguezia de 


des, mas com a cxtincção dos padroados e apre: 
sentações, em 1834, ficou sendo parochia inde- 
pendente, addicionando-se-lhe no arredondamento 
parochial do Porto, feito cm 1841, grando nume- 
ro de casas pertencentes à freguezia de Cedofei- 
ta. A egreja matriz cra um templo que existiu 
na caleada da Boa Viagem, ao fundo da rua de 
Golgotha, mas ameaçando ruina, foi o Santissi- 
mo trausferido em 12 de março de 1868 para a 
capella do Corpo Santo, por ordem do bispo do 
Porto, D. João da Frauça Castro e Moura, e do 
conde de Samodães, então governador civil. A 
transferencia foi provisoria, enquanto se não re- 
edificasse a velha matriz ou sc não construisse 
outra, mas afinal ali tem-se conservado a fregue- 


| zia. Corpo Santo é um templo espaçoso, alegre, 


bem construido, com duas torres, tendo uma 
d'ellas relogio; altar-môr e 4 altares lateraes, to- 
dos com boa talha dourada, bom côro, orgão. En- 
tre as alfaias contam-se um calix e uma custo- 
dia de prata antiquissimos. A egreja do Corpo 
Santo foi fundada por dovotos, cm grande parte 
maritinos, e chamou-se Corpo Santo, por ser o 
nome do local oude a construiram. Era proprie- 
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dade d'umairmaudade, que tem por titulo S. Pe- | tambem fal. a 2 de janeiro de 1825. Na colleeção 
dro Gonçalves. Está situada muito proximo do | dos Ncvos improvisos de Bocage, ete., a pag. 39, 


Douro, passando encostada a ella a estrada mar- 
ginal, mas tem a frente voltada ao N, sobre a 
antiga rua de Christello, que era o caminho do 
Porto para a Foz, na data em que a egreja sc 
eonstruiu, cu antes se reconstruiu, data da aber- 
tura da estrada marginal. A rua de Christello 
era muito estreita, e por isso aeanhada a estrada 
para a egreja, mas em 1874 a camara municipal, 
a instancias dos parochianos de Massarellos, que 
para essc fim se quotisaram, expropriou os quin- 
taes e casas que existiam entre a egreja c a nova 
rua da Restauração, e deu á egreja amplo c fa- 
cil accesso. 
fundação da primitiva Miserieordia do Porto, e 
coevo da egreja de Cedofeita. Em Massarellos ha 
fabricas de fundição, de moagem, de serração, 
de distillação, de louça, de rolhas de cortiça, 
etc. 

Massaro. Prazo da corôa no distr. de Tete, 
prov. de Moçambique, Africa Oriental. Foi in- 
sorporado nos Proprios Nacionaes em 1534, tendo 
pertencido primitivamente à ordem de S. Do- 
mingos de Gôa, que o obtivera dos cafres mara- 
ves por suecessão ou compra. 

Massas. Pov. na freg.de S. Salvador c cone. 
de Rezende, distr. de Vizeu. Tem esc. para o 
sexo masculino. 

Massassella. Terras do distr. de Inhambane, 
na prov. de Moçambique, Africa Oriental. 

Massate. Aldeia pertencente á divisão Etly- 
Pahw, ao norte do rio Sandalealo, no concelho 
de Nagar-Avely, distrieto de Damão, na In- 

ia. 

Massesu. Pov. do sobado de Cahuia e Quibe- 
xi, na freg. de S. José, 5.º div. do Zambella, con- 
celho de Columbo, distr. de Loanda, prov. de 
Angola. 

Massinga. Uma das eireumscripções do cone. 
e distr. de Inbambane, na prov. de Moçambique, 
Africa Orieutal. Compõe-se de numerosas povoa- 
ções governadas por cabos independentes e re- 
gulos. 

Massingire. Prazo da prov. de Moçambique, 
Afriea Oriental. 

Massola. Pov. da freg. de S. José, na 2.º div. 
do Tombo, cone. de Calumbo, distr. de Loanda, 
prov de Angola. 

Massomadia. Pov. na freg. de N. S.* da Pn- 
rificação, de Olival, conc. de V. N. de Ourem, 
distr. de Santarem. 

Massordėm. Pov. do conc. de Sauquelim, na 
circumseripęão militar de Valpoy, provincia de 
Satary, distr. de Gôa, na India. 

Massorra. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de S. João da Fontoura, eone. de Rezende, distr. 
de Vizeu. Tem caixa postal. 

Massouda. Pov. nafreg de Sauta Lulalia c 
concelho de Agueda, distr. de Aveiro. 

-Massuça. Pov. na freg. de S. Pedro, de Ma- 
uigue do Intendente, conc. de Azambuja, distr. 
de Lisboa. 

Massuellos Pinto (José Nicolau de). Caval- 
leiro da ordem de Christo, ofticialanór e princi- 
ro escripturario da contadoria da Junta de Fa- 
zenda da Marinha, menbro da comwissão da di- 
vida publica, c do Thesouro Nacional em 1520; 
deputado da Junta do Grão Pará e Maranhão. 
N. em Lishoa a 6 de dezembro de 1770, onde 
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Dizem que o templo é anterior á | 





vem um soneto seu. Attribuem-lhe a seguinte 
composição: Epistola de Heloisa a Abeilurd, 
composta no idioma inglez por Pope, e trasladada 
em versos portuguezes, Londres, 1801. Os exem- 
plares d'esta edição venderam-se durante muitos 
auuos em Lisboa quasi clandestinamente, e por 
clevados preços. Em 1833 o livreiro Antonio Mar- 
ques da Silva mandou fazer uma reimpressão 
em papel ordinario, e no formato de 8.º pequeno. 

Mastarrão. Pov. na freg. de S. Salvador, de 
Paderne, cone. de Melgaço, distr. de Vianna do 
Castello. 

Mastrontas. Pov. na freg. de S. Pedro, de 
Almargem do Bispo, cone. de Cintra, distr. de 
Lisboa. 

Mastros Ponta da eosta da ilha de Santa 
Luzia, ao arehipelago de Cabo Verde, Africa 
Oeeidental. || Ilha do archipelago de Cabo Del- 
gado, no distr. do mesmo nome, prov. de Moçam- 
bique, Africa Oriental. 

Mata Fome. Pov. na freg do Espirito Santo, 
de Valle de Cavallos, cone. da Chamusca, distr. 
de Santarem. 

Mata Lobinhos. Pov. na freg. de S. João Ba- 
ptissa e concelho de Coruche, distr. de Sauta- 
rem. 

Mata Lobos. Povoações nas freguezias: S. 
João Baptista, de Almansil, cone. de Loulé, distr. 
de Faro. || S. Joio Baptista e cone. de Coruche, 
distr. de Santarem. 

Mata Porcas. Pov. na freg. de N. S." da Luz, 
cone. de Lagos, distr. de Faro. 

Mata Porcas e Portella das Eiras. Duas 
povoações reunidas na freg. de N. S." da Con- 
ceição e cone. de Monchique, distr. de Faro. 

Mata de Putama. Pequena região ou reino 


| de negros felupes uo conc. de Cacheu, prov. da 


Guiné, Africa Occidental Fica na margem es- 
querda do rio de S. Domiugos, ao S do territorio 
de Bolor, e entesta com o antigo presidio portu- 


| guez d'este nome. Tem algumas aldeias de indige- 


nas, muita vegetação, sobretudo densos bosques, 
e agua em abundancia. Antonio da Fonseca Dor- 
nellas, capitão-mór de Cacheu, quiz transferir 
para esta região a villa e presidio de Cacheu, 
mas não conseguiu levar por deante o seu inten- 
to. Os naturaes sublevaram-se por diversas ve- 
zes eontra a nossa soberania, até que por m 
fôram severamente castigados por Antonio de 
Barros, capitão mór do então distrieto de Ca- 
cheu. '| Cabo da costa da Guiné, Africa Oeciden- 
tal. à 

Mata Sete. Pov. na freg. de S Martinho, de 
Lordello do Ouro, 2.° bairro do Porto (oecideu- 
tal). 

Mata Vaccas. lov. na freg. de S. João Ba- 
ptista, de Rio Caldo, cone. de Terras de Bouro, 
distr. de Iraga. 

Mataba. Pov. do sobabo de Muinza, no conc. 
de Ambaca, distr. de Loauda, prov. de Augola, 
Pertence 4 9.º divisão. 

Matacães lov. c freg. de N.S- da Oliveira, 
do prov. da Extremadura, cone. e com. de Torres 
Vedras, distr. e patriare. de Lisboa; 328 fog. e 
c 1:394 hab. Tem escolas para ambos os sexos 
e est. post. permutando malas com a R, À. Lis- 
boa-Pigueira. À pov. dista 5 k. da séde do cone. 
c está situada entre Runa e Monte Redondo pro: 
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ximo da estrada real e d'um afllueute do rio Si- 
zaudro. O parocho tinha o titulo de cura, e era um 
dos beneficiados da freguezia de S. Miguel de 
Torres Vedras, teudo de rendimeuto 1003000 rs. 
e o pé d'altar. A egreja matriz, cujo orago é N. 
S= da Oliveira, foi em tempos antigos o sau- 
tuario de maior devoção, que existiu n'estes si- 
tios, sendo muito concorrido pelos fieis. Fôra er- 
mida da eoufraria de Santa Maria do Mosteiro 
de Matacães, que assim vem denominado no tom- 
bo dos bens da dita confraria feito em 1507, e re- 
formado em 1541, que se acha na provedoria a 
fl. 351. O seu orago actual é como se disse, N. 
S+ da Oliveira,e por uns autos que existiam no 
eartorio da provedoria em 1734, constava ter sido 
reedificada pelos alieerees entre os annos de 
1530 e de 1540, ficando instituida em parochia, 
segundo parece, pelos annos de 1559, sendo o 
corpo da cgreja do povo, c a capella:mór da col- 
giada de S. Miguel. Até esse tempo, era a egre- 
ja servida pelos padres da freguezia de S. Mi- 
guel, de Torres Vedras, que iam ali dizer missa e 
confessar. À egreja é vasta e tem 5 altares, sendo 
un d'elles da eapella da familia dos Mellos da 
quinta do Juneal, que fica nas proximidades. A 
origem d'esta egreja, como se lê no Santuario 
Mariunno, de Fr. Agostinho de Santa Maria, vol. 
VII, pag. 205, foi a seguinte: Em eras remotas 
havia neste sitio, em que depois se fundou a 
aldeia de Matacães, uma ermida dedicada ao Es- 
pirito Santo, e junto d'ella um pequeuo terreiro, 
no qual se via, para o lado do norte, uma gran- 
de e unica oliveira, no sitio mais eminente. Es- 
tavam aqui algumas casinhas ou choupanas, on- 
de viviam os seus pobres habitantes. A esta pe- 
quena aldeia chamava-se então o logar do Espi- 
rito Santo. Na eitada oliveira appareeeu uma 
imagem de Nossa Seuhora a um certo individuo, 
que deu logo parte a outros da milagrosa appari- 
ção. Participaram o faeto ao prior da egreja de 
S. Miguel de Torres Vedras e aos seus beneficia- 
dos, a cuja freguezia pertencia o logar do Espi- 
rito Santo. O parocho e os beneficiados vieram 
acompanhados de muito povo ao sitio indicado, 
alguns d'elles viram a santa imagem, e querendo 
aproximar-se para a tirarem e levarem para à 
egreja, a imagem desappareceu. Alguns dias de- 


pois tornou a ser vista na mesma arvore. Dez | 


vezes o parocho tentou trazel-a para egreja, mas 
a imagem desappareeia sempre, apenas se apro- 
ximava da arvore. Deeidiram eutão erigir n'a 
quelie mesmo sitio um santuario, para o que de- 
pressa se juntaram bastantes offertas, mas quan- 
do a eapella estava coustruida, a imagem havia 
desapparceido, e resolveram então mandar fazer 
outra imagem, de pedra, e a collocaram no al- 
tar da capella. O povo tinha a firme erença de 
que as folhas da oliveira, ou qualquer lasca do 
seu troneo ou ramos, de infusão ou fervida em 
agua, era remedio infallivel para muitas doenças, 
o que attrahia áquelle lo:;ar muitos romeiros tra 
zendo offertas mais ou menos valiosas. Fôram-se 
ali construiudo varias casas de habitação per- 
manente, vindo o logar a transformar-se n'uma 
grande aldeia com o nome de N. S.º da Oliveira. 
A arvore da apparição, cm pouco tempo, fiecon 
despida das folhas, e o tronco muito reduzido, 
pelo que os romeiros lhe arrancavan para a cura 
dos seus sofrimentos. Consta que u'esta oliveira 
foi collocado o primeiro sino da capella, que se 
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couservou aiuda ali já depois do templo de estar 
convertido em egreja parochial. No Santuario 
Marianno, a pag. 204, suppõe Fr. Agostinho de 
Sauta Maria que o appareeimento da imagem se 
désse pelos annos de 1500, ou pouco depois. A 
pequena distancia e ao norte d'este logar, está 
um bosque, no qual os frades arrabidos deram 
começo a um edificio, que destinavam para mos- 
teiro da sua ordem; mas, como de verão experi- 
mentassem faltas d'agua, deixaram o sitio, e fô- 
ram fundar o mosteiro do Barro, do qual toma- 
ram posse em 1570. Como vivessem ainda algum 
tempo n'esta aldeia, ficou-se esta iutitulando 
Nossa Senhora do Mosteiro, e como junto do con- 
vento passa uma ribeira chamada de Matacães, 
e a devoção com a Virgem fôsse esfriaudo, o no- 
me da freguezia foi pouco a poueo sendo subs- 
tituido pelo da ribeira, até que ficou vulgar e 
officialmente conheeida pelo nome de Matacães. 
Segundo a tradição, a origem d'este nome vem 
do tempo da expulsão dos moiros d'aquelle logar 
depois de D. Affonso Henriques ter conquistado 
Torres Vedras, porque tendo caido os ehristãos so- 
bre os moiros, e appellidando-se uns aos outros, 
chamavam mata esses cães; e fazendo-se os moi- 
ros fortes n'um onteiro, ou moute proximo, d'ali 
os lançaram valorosamente, e sobre elles fize- 
ram tal earnagem, ainda mesmo deutro d'uma 
mesquita, onde se recolheram, que o sangue eor- 
reu em jorros para o ribeiro ali proximo, cha- 
mado Golez, motivo porque o dito outeiro ainda 
se chama hoje Montede moiros, e o ribeiro, n’a- 
quelle sitio, Azenha de Sangue, mostrando-se na 
mata da quinta do Juneal o logar da referida 
mesquita e mortaudade. A egreja tem sofirido 
varias reconstrueções e ampliações, em conse- 
queneia do augmento da população. Em 1618 
aleançaram os paroechianos licença para terem 
saerario, e n'esse mesmo anuo foi o templo for- 
rado de azulejo, como consta d'uma data que es- 
tá sobre o areo eruzeiro. À pov. pertence å 1.º 
div. mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 1, com a 
éde em Lisboa. 

Matadame. Pov. na freg. de S. Luiz Gonza- 
ga. no cone. de Angoche, distr. de Moçambique, 
Afriea Oriental, 

Matadégas. Pov. na freg. de S. João Baptis- 
ta, de S. João do Monte, cone. de Toudella, distr. 
de Vizeu. 

Matados. Pov. na freg. de Santa Maria, Chãs 
de Tavares, cone. de Mangualde, distr. de Vi- 
zeu. 

Mataduços. Pov. na freg. de Santo André, 
de Esgueira, cone. e distr. de Aveiro. 

Matalte. Pov. na freg. de S. Thiago, de Cos 
toias, cone. de Boucas, distr. do Porto. 

Matamã. Pov. e freg. de Santa Maria, da 
prov. do Minho, cone. c com. de Guimarães, dis- 
tz. e areeb. de Braga; 44 fog. e 199 hab. A pov. 
dista 6 k. da séde do cone. e está annexada ee- 
elesiasticamente å de Infantas. Pertence à 6.º 
div. anil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 20, com 
a séde em Amarante. || Pov. na freg. de Santa 
Maria, de Pombeiro de Riba Vizella, conc. de 
Felgueiras, distr. do Porto. 

Matamba (Keino da). Vasto territorio de geu- 
tios incorporado nos concelhos de Zenza do Go 
lungo, Duque de Bragança e Malange, da prov. 
de Angola. Está situado no extremo É da prov., 
2600 k da costa, e suppõe-se que o rio Bougo 
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nascc nas suas terras. Este autigo reino era | 
limitado ao N pelo rio Mauibello, continua- 
ção do rio Dande, a E pelas terras dos moluas, 
ao 5 pelo rio Cuanza e a O pelas terras de Gin- 
ga c dos Dembos, e foi retalhado e incorporado 
nas terras da corôa após varias gucrras em que 
os seus naturaes se lançaram contra a sobcrania 
portugueza, e nas quaes acabaram por serem 
vencidos. || Pov. do sobado de N'Gouga Muinza, 
no ecouc. d'Ambaea, distr. de Loanda, prov. de 
Augola. Pertence 4 2.º divisão. 

Matambolé. Ilha dacosta da Guiné, Africa 
Oecidental. Corre lhe proximo o rio Tambalis. 

Matamouros. Familia nobre portugueza cujo 
appellido se deriva de Juan Mancebo Furtado de 
Matamoros, fidalgo e celebre guerreiro hespa- 
nhol natural de villa de Albacete na Castella, que 
veiu para Portugal sob a dominação filippina 
depois de ter prestado relevantes serviços ao seu 
paiz nas guerras de Flandres, em Granada e na 
batalha de Lepanto junto da pessoa de D. João 
d'Austria. Entrou cm Portugal com o cxercito do 
duque de Alba; tomou parte importante na ba- 
talha de Alcantara junto a Lisboa em 1580 con- 
tra D. Antouio prior do Crato, achando-sc à da- 
ta de 20 de março de 1586 fazendo parte da guar - 
nição do castello de Lisboa, como refere um no- 
tavel documento cm pergaminho cescripto em hes- 
pauhol formando um livro cm quarto graude com 
doze folhas com os caracteres goticos usados no 
seculo xvr contendo tres paginas illuminadas, a 
primeira das quaes com allegorias às façanhas de 
Matamoros, a segunda com o brazão d'armas € a 
divisa Morir para bivir, c a terceira representan- 
do Filippe TI, trabalho de factura delicadissima 
e que mais parcee um verdadeiro retrato. Às ar- 
mas conferidas por aquelle rei em 23 de setembro 
de 1573 a Juan de Matamoros são assim deseri- 
ptas no referido manuseripto: Quatro cabeças de 
turcos c quatro bandeiras, nm braço armado com 
uma espada na mão e n'ella uma das ditas ban- 
deiras e em eima do elmo meio leio com uma 
cruz na mão por timbre. D'este Juan de Mata- 
mouros foi filho, ou neto, o licenciado Antonio 
Purtado Matamouros, que casou em Lisboa com | 
D. Joanna de Carvalho, filha do chanceller-mór 
do reino Francisco de Carvalho (V. este nome) c 
de sua mulher D. Simôa Henriques. Autonio Pur- 
tado Matamouros foi nomeado por D. João IV 
juiz das Vallas da villa de Santarem com posse 
tomada da Casa do Porto «cm respeito aos seus 
serviços, autiguidade e satisfação com que serviu 
outros logares que oecupou, e ser genro do Dr 
Francisco de Carvalho, de Sua Fazenda e minis- 
tro tio antigo c de tão bom procedimento que 
pede para elle a posse referida da Casa do Porto 
com o mais que se representou a Xua Magestade 
sohre este requerimeuto» (Alvará de 29 de julho 
de 1613). Do sen casamento com D. Joanna de 
Carvalho honve uma filha, D. Anna Maria Purta- 
do de Matamonros, que por sua vez casou com 
Antonio da Cunha de Almada e fôram os institui- 
dores do vinculo de Santo Antonio na quinta dos 
Lameiros à Liz, na freguezia do Lumiar. Não 
deixando filhos testaram a favor de sua sobrinha 
D. Brites Maria Furtado d'Aragão Coelho, natu- 
ral da villa de Pereira, a qual lhes succeden no 
viucula referido por sentença de 2 de novembro 
de 1759, sendo julgada nessa data a respectiva 
administração a clla ¢ a seu marido, de quem 
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adeaute se faz menção. Era esta filha de Vale 
do Carvalho Heuriques, fidalgo da Casa Real e 
sua mulher D. Luiza d'Aragão Coolko da Cunha, 
havendo d'este casamento tambem um filho, cha- 
wado João Salema de Carvalho d'Aragão Coclho, 
egualmente natural de Pereira, Valentim de 
Carvalho Henriques era filho de Francisco de 
Carvalho Ilenriques, fidalgo da Casa Real, (ou- 
tro filho do chauceller-mór), c de sua mulber 1). 
Brites Salema, filla de Cid de Andrade, capi- 
tão-mór da villa de Alhandra, e de sua mulher 
D. Izabel Salema Pimentel, a qual era neta pela 
parte paterna de João de Montesinos Solano e 
pela parte materna de Antonio Calvo Pimentei, 
fidalgo da Casa de Bragança, natural de Alcoche- 
D. Luiza de Aragão Coclhe era filha de Egas 
Coelho da Cunha, fidalgo d'origem, donatario da 
ilha de Maio e moço fidalgo da Casa Real, filho de 
D. Magdalena Amado de Vaseoncellos e de seu 
segundo marido, Martin Affonso Coelho, natural 
de S. Martinho d'Arvore uo termo da eidade de 
Coimbra. Esta ultima senhora tinha sido casada 


| em primeiras nupcias com Pedro Saro da Cunha, 


natural de Condeixa, 2.º senhor e administrador 
do vinculo instituido n'essa villa por Francisco 
Mathcus em 1616, c d'este casamento teve um ou- 
tro filho chamado Francisco Amado de Vascon- 
cellos, o grande cavalleiro que foi o 3.º senhor 
do vinculo de Condeixa acima nomeado. A refe- 
rida D. Brites Maria Furtado d'Aragão Coelho, 
1º administradora, dofvinculo de Santos Anto- 
nio dos Lameiros, casou com scu segundo primo 
Caetano de Sousa de Carvalho Matamouros, na- 
tural de Lisboa, cavalleiro fidalgo do habito de 
Christo, juiz da balança do ouro na Casa da Moc- 
da, senhor Ga casa da rua de Fé a Santo Antonio 
dos Capuchos e administrador do vinculo iusti- 
tuido em parte d'essa casa em 1691 por sua tia- 
avó D.Maria de Carvalho, (outra filha do chancel- 
ler -mór, que falleceu solteira, administradora) 
tambem do viuculo iustituido por Manuel Gomes 
Cid e do de Bucellas, denominado o Morgado da 
Magdalena instituido por Fernão da Serra, que 
veio para esta casa pelo casamento deD.Mzrianna 
de Tovar, filha de Antonio Yaz de Almeida, capi- 
tão-mór e senhor d'este vinculo, com Valentim de 
Carvalho, outro filho do chanceller -mór Francisco 
de Carvalho. Fôram estes os paes de D. Isabel 
Antonia de Carvalho, senhora dos ultimos citados 
vinculos, que do seu casamento com João de Sou- 
sa Pereira, juiz da balança do onro na Casa da 
Moeda, teve o referido Cactano de Sousa de Car- 
valho Matamouros. Do casamento d'este com 1). 
Brites Maria Furtado d'Aragão, Coelho a que já 
se fez referencia, houve cntre outros filhos a 
dosé Pedro de Carvalho Castro Aragão Matamou- 
ros, fidalgo da Casa Real, juiz de fára em Alter do 
Chão, guarda-livros e juiz da balança do ouro na 
Casa da Moeda, logar de que foi ultimo proprie- 
tario. Como representante ao tempo dos diversos 
ramos da familia Carvalho Matamouros, que to- 
dos se reuniram na sua pessoa, foi senhor c admi- 
uistrador de todos os vínculos d'esta casa, da 
quinta do Nobrega em Alemquer, dos prazos da 
Piligucira junto å Porealhota, do de Fanhões, da 
de Uarapito, e outros bens encapellados e allo- 
diaes que constituíam a importante casa de Ma- 
tamonros, de que ora cabeça a quinta dos La- 
meiros. Tendo fallecido solteiro na sua casa de 
Lishoa em S de janeiro de 1510, foi suu lterdeiro 
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e successor seu irmão, o desembargador Antonio | 
Salema de Carvalho Aragão Matamouros, fidalgo | 
da Casa Real, que fôra juiz de fóra em Recardies 
e superintendente da decima da freguezia de Nos- 
sa Senhora da Ajuda e annexas, de 1801 a 1804. 
“Pendo este fallecido tamhem solteiro sem descen- 
dencia, em 27 de julho de 1812, snecedeu-lhe em 


toda a casa sua prima, unica e universal herdeira, | 


D. Luiza Maxima Salema de Carvalho Matamou- 
ros, senhora já de avançada edade, filha natural 
legitimada pelo Desembargo do Paço e tambem 
universal herdeira de João Salema de Carvalho 
de Aragão Coelho, já referido. Fallecendo no es- 
tado de solteira em 6 de janeiro de 1813 na easa 
da rua da Fé em Lisboa, deixou testamento em 
que por sua vez constituia-herdeiro de toda a sua 
casa a outro seu primo, o desembargador Antonio | 
Amado da Cunha e Vaseoucellos (V. este nome): 
quo lhe suecedeu, o qual por sua bisavó D. Maria 
da Silva de Carvalho, filha bastarda de Frareiseo 
Carvalho Henriques, era deseendeute em quinto 
grau do citado chanceller-mór, e por seu bisavô 
Franeiseo Amado de Vasconcellos provinha de 
D. Magdaleua de Vasconcellos Amado pela li- 
nha do primeiro marido d'esta senhora, Pedro 
Saro da Cunha, pessoas acima referidas. A An- 
tonio Amado suecedeu em parte d'esta casa sua 
filha uniea D. Marianna Antonia Amado da Cu- 
nha de Vaseonecilos, senhora de toda a easa das 
Amados da villa de Pereira, 6.º senhor da quin- 
ta da Arroelha (ou Rocha) no Sebal Grande, 7.º 
senhor do morgado da Sarinha em Soure, 8.º se- 
uhor do vineulo de Matheus em Condeixa, casa- 
da eom seu primo João Maria de Mello Ramalho 
Pimentel de Almeida, capitão-mór das ordenan- 
ças da referida villa de Pereira, senhor da quin- 
ta da Cabeça Gorda na Granja do Ulmeiro e de 
toda a grande casa dos Pimeuteis de Almeida de 
Formoselha no cone. de Moute-mór-o-Velho. A es 

tes sucesdeu seu filho unico Francisco Amado de 
Mello Ramalho Pimentel de Almeida Percira 
Cardoso da Cunha e Vaseoucellos, baeliarel for- 
mado em Direito pela Universidade de Coimbra, 
couservador do registo predial nas comareas de 
Pombal e Torres-Novas, onde falleceu em 16 de 
abril de 1893, tendo casado em Formoselha a 25 
de dezembro de 155% eom D. Maria da Madre de 





Deus de Campos da Silva Ribeiro. Foi o ultimo 
seuhor da Casa de Matamouros, cuja represen- 
tação anda em seus deseeudentes. As armas 
da familia Matamouros, como se vê do livro 
«Armaria ou Brazões da nobrezade Portugal»eom- 
posto em 1763 por Diogo Fernandes de Mendon- 
ça, concertado, acerescentado e illuminado por 
Joaquim José de Saldanha e Albuquerque de No- 
ronha (Mannseripto da Bibliotheea Nacional —C 
— 5 — 36 — N.º 1154), é o seguinte: Escudo es- 
quartelado: 1.º em campo de ouro, 3 cabeças de 
mouros em roquete, cortadas em sangue, com 
seus capilares vermellos; o 2.º braço armado de 
sua côr com espada nua e guião branco em cam- 
po vermelho; o 3.º em campo azul 3 lanças ver- 
melhas com ferros de sua côr postas em banda; o 
4.º cabeça de sua côr cortada em sangue, eom ea- 
pilar em campo de prata. 

Matamouros (José Pedro de Carvalho Castro 
e Aragão). Juiz da balança do ouro e guarda-li- 
vros da Casa da Moeda. Querendo continuar na 
serventia do dito officio pediu novo provimeuto 
em 24 de janeiro de 1797, obtendo deferimento 
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por mais seis mezes e durante o impedimento 
de José Bonifacio do Couto. O oficio fôra pro- 
priedade de seu pae, Caetano de Sousa de Car- 
valho Matamouros. O provimento é de 22 de jn- 
lho de 1796. V. o artigo anteceilente. 

Matampi. Pov. do sobado de Unze, no eami- 
mlo do Zombo, cone. de S. Salvador e distr. do 
Congo, prov. de Angola. || Pov. do sobado de 
Cuimba, uo caminho do Zombo, cone. de S. Sal- 
vador do Congo, prov. de Augola. || Pov. do so- 
ba de N'Sanga, no conc. de S. Salvador do Congo, 
prov. de Angola. 

Matança. Pov. e freg. de Santa Maria Ma- 
gdalena, da prov. da Beira Baixa, cone. e eem. 
de Fornos d'Algodres, distr. da Guarda, bisp. de 
Vizeu; 192 fog. e 733 hab. Ten escolas d'ambos 
os sexos e eaixa post. A pov. dista 7 k, da séde 
do cone, e está situada nas proximidades da mar- 
gem direita do rio Mondego. O real padroado 
apreseutava o prior, que tiuha 3505000 réis de 
rendimento. E’ povoação antiga. D. Affonso LI 
den lhe foral, em Evora, a 31 de janeiro de 1270, 
e D. Manuel deu-lhe foral novo, em Lisboa, a 17 
de julho de 1514. A terra é fertil; eria muito ga- 
do e tem caça. Pertenee à 2.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 12, com a séde em Trauco- 
so. || Pov. ua freg. de S. Thiago, de Magueija, 
cone. de Lamego, distr. de Vizeu. 

Matancinha. Pov. na freg. de S. Pedro, de 
Pennde, cone. de Lamego, distr. de Vizeu. 

Matandalla. Pov. do sobado de Calondo, na 
freg. de S. Joaquim, 1,2 div. do cone. de Golun- 
go Alto, distr. de Loanda, provincia de Angola. 

Matapan (Batalha naval do Cabo de). Este 
cabo está situado na Greeia, no extremo sul da 
Morea, e é o ponto mais meridional da Europa. 
No reinado de D. João V dispuula-se ainda d'u- 
ma força naval importante, e cedendo ás soliei- 
tações do papa Clemente XI, aquelle monareha 
mandou uma esquadra em soceorro dos venezia- 
nos contra a armada turea que infastava as aguas 
do Mediterraneo. Esta esquadra saiu de Lisboa 
em 5 de setembro de 1716, voltaudo pouco depois 
ao reino sem ter, por differentes eventualidades, 
avistado os tureos. No anno seguinte, porém, 
nova esquadra se aprestou para o mesmo fim, 
composta dos seguiutes navios: naus: Nossa Se- 
nhora da Conceição, a bordo da qual ia o eonde 
de Rio Grande, Lopo Furtado de Mendonça, al- 
mirante da armada real; Nossa Senhora do Pi- 
lar, em que ia o conde de S. Viceute, Mauuel 
Carlos de Tavora, sargento-mór de batalha do 
mar; Nossa Senhora d’ Assumpção, do commando 
de Pedro de Sousa Castello Branco, coronel do 
regimento da armada e fiseal da esquadra; Nossa 
Senhora das Necessidades, eonmandada pelo ea- 
pitão de mar e guerra Gillet du Bocage; Santa 
Rosa, do commando do capitão de mar e guerra 
João Baptista Rolhano; as fragatas Rainha dos 
Anjos, commaundada pelo eapitão de mar e guer- 
ra João Pereira d'Avila, e S. Lourenço, de que 
era commandante o capitão de mar e guerra Bar- 
tholomeu Freire. Acompanhavam estes navios 
mais dois burlotes, uma tartaua e um transporte 
eom mantimentos e sobresaleutes. Esta esqua- 
dra levantou ferro a 25 de abril de 1717, iudo 
fundear na enseada de Paço d'Areos, saindo de- 
pois a barra no dia 25; fez a derrota para o es- 
treito de Gibraltar, que passou a 2 de maio, e 
continuando a navegar pelo Mediterraneo, pas- 
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sou no dia 10 4 vista de Alicante, a 12 pelas | mais de 50 navios que os atacavam, tudo se jun- 


ilhas de Lviça e Formentaria, a 19 pela Sardenha, 
estando em 21 4 vista da Sicilia, onde chegou 
a 24 fundeando em Palermo. Visitou em seguida 
Messina e as ilhas de Corfú e de Zante, afim de 
se reunir aos navios alliados de Veneza, de Flo- 
rença, de Malta e do papa, formando assim um 
conjuncto de força a poder luetar com a podero- 
sa armada turca. Rennidos todos os navios, for- 
mou-se conselho à bordo da capitania de Venc- 
za, e resolveu-se ir ao encontro da armada inimi- 
ga, que constava andar proximo. Fez-se de véla 
toda a esquadra, e navegando na direcção que, 
segundo um aviso recebido, deviam estar os tur- 
cos, os avistaram a 4 de julho perto do cabo de 
Santo Angelo. Era commandante em chefe de 
toda a esquadra alliada, por nomeação do papa, 
o tenente general da armada franceza Mr. de 
telfontainc, que içava a respectiva insignia na 
nau de Malta Santa Catharina. Durante dias 
andaram as esquadras em evoluções; mas os tur- 
cos fôram suecessivamente distanciando-se até 
se perderem de vista, A esquadra alliada, porque 
le cscasseasse a agua e faltasse lenha, procurou 
a enseada de Passavia, para sc abastecer, e n'el- 
ta fundeou. No dia 18 teve noticia de que os tur- 
cos se aproximavam, e ao amanhecer do dia 19 
fez-se de véla, estando já 4 vista a esquadra 
inimiga composta de 5t navios, que fechavam 
a enseada com a sua extensa linha de batalha, 
forçando os alliados a sustentarem ali, com gran- 
de desvantagem, o combate que os tureos coma- 
caram com violento fogo. A esquadra alliada 
compunha-se ao todo de 35 naus c fragatas, por- 
que os navios menores e as galés se conservaram 
uo interior da enseada á sombra dos navios de 
maior lotação, procurando estes organisar a sua 
linha de batalha que, por falta de vento, com dif- 
ficuldade se formaram, ficando os navios portu- 
guezes no extremo da linha. Começando o com- 
bate, os alliados responderam ao togo dos turcos 
com todo o vigor e com a maior coragem, pro- 
eurando, apezar da má posição em que se encou- 
travam, vencer os inimigos e anniquilar a sua 
poderosa armada, o que decerto conseguiriam, 
se pouco depois de começar a batalha, e contra 
a espectativa dos navios veneziancs, que eram 
os primeiros da linha, com a sua capitania å fren- 
te, não tivessem, ao principiar do combate, reti- 
rado para dentro da bahia onde corriam menos 
perigo, deixando em freute de toda a armada tur- 
ca os navios portuguezes, as naus de Malta e ape- 
nas uma das suas naus, a Fortuna Guerreira, que 
os não acompanhou na retirada, carregando s0- 
bre estes navios toda a força do ataque dos tur- 
cos. Pouco depois as naus de Malta imitavam os 
venezianos, retirando-se tambem para o interior 
da bahia eom o seu general Belfontaine, dei- 
xando então sós os navios portuguezes e a já re- 
ferida nau de Veneza, que tão denodadamente 
se estavam batendo com os inimigos. A extraor- 
dinaria resolução dos nossos alliados, retirando- 
se, deixou em imminente perigo os navios portu- 
guezes, e tornou muito duvidoso o resultado da 
lucta. À qualidade e grandeza dos navios que 
compunham a armada turca, euja capitania era 
de tres baterias; a posição desvantajosa em que 
se encontravam os navios portuguezes em rela- 
ção aos seus inimigos, as avarias que já tinham 
sotírido, e o seu limitado numero em presença de 
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tava a inentir um jnstificado receio e a aconse- 
lhar uma prudente retirada. Não fai, porém, es- 
ta a idéa que assaltou o espirito dos portugue- 
zes, antes se prepararam para uma lucta deses- 
perada, confiados na sua pericia de guerreiros. 
Continuou o fogo com todo o vigor, quer da par- 
te dos turcos, que viam tão poucos inhnigos para 
combater, como da parte dos portuguezes a quem 
o augmento do perigo mais obrigava a aetos de 
valor. Os venezianos ainda lançaram um burlote 
incendiado para o meio da armada inimiga, mas 
sem resultado, porque os turcos puderam desg- 
viar-se e evitar que o incendio sc communieas- 
se nos seus navios. À nossa nau Pilar era amais 
procurada pelos inimigos, que eom 10 das suas 
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naus a batiam. E vendo o conde do Rio Gran- 
de o imminente perigo a que estava exposto 
aquelle navio a cuja pôpa elle estava, na nau 
Conceição, resolven, com grave risco e notavel 
valor, metter-se entre elle e os navios inimigos, 
o que realisou tão denodadamente, atacando com 
tal vigor as naus turcas já avariadas, e baten- 
do-as com um fogo tão certeiro, que a um signal 
da capitania turca, toda a sua armada ae reuniu 
e manobrando convenientemente, abandonou a 
peleja, deixando a victoria aos portuguezes. Es- 
tava praticado um grande feito e ganha uma 
batalha eom tanta gloria para Portugal, que o 
papa ao ter noticia do resultado da lueta enviou 
ao almirante conde do Rio Grande uma honrosa 
carta, que é um valioso documento para attestar 
o valor dos portuguezes e o bom serviço presta- 
do pela nossa esquadra Á causa que defendiam. 
A esquadra ainda se conservou n'aquellas para- 
gens, a pedido des almirantes de Veneza e do 
papa, até ao dia 15 de agosto, em que o conde 
do Rio Grande resolveu retirar, navegando para 
o porto de Messina a 24, onde os portuguezes fô- 
ram recebidos com todas as distineções, indo 
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mitita gente a bordo dos navios vêr os destroços 
que tinham soffrido, e os jornaes da cidade pu- 
blicaram a relação da batalha aconpanhando-a 
com muitos louvores aos portuguezes. O conde 
do Rio Grande, porém, pediu ás antoridades que 
não deixassem correr a relação, que deprimia os 
venezianos, e sendo attendido este pedido, foi 
prohibida a venda e recolhidos os exemplares 
publicados. Emquanto esteve cm Messina, a es- 
quadra ainda preston serviços, e entre elle, e de 
fornecer gente para conduzir de Regio uma nau 
veneziana, cuja guarnição se tinha revoltado, 
indo a esta diligencia a nau Nossa Senhora dus 
Necessidades com uma companhia de granadei. 
ros. Os portuguezes guarneceram a nau, que 
trouxeram para Messina. À esquadra, afinal, re- 
gressou a Lisboa, e entrou a barra cm 6 de no- 
vembro. Foi este um dos factos mais notaveis 
do reinado de D. João VY. Este monaicla man- 
dou fazer uma medalha para commemorar esta 
guerra contra os turcos, assim como ontra para 
solemnisar o combate de Matapan e Corfú. as 
quaes estão reproduzidas nas gravuras acima, 
com reducção a metade. Ha um quadro do apre- 
ciado pintor sr. João Dantas, representando a 


batalha do cabo de Matapam, o qual foi premia- | 


do em 1893 com a medalha de ž.* classe, e ad- 
quirido pelo fallecido monarcha D. Carlos I. 
O episodio escolhido para o quadro foi quando 
o conde do Rio Graude, na nan Conceição, vae 
resoluto collocar-se com grave risco entre os tur- 
cos e a nau Pilar, afim de defender este navio 
do vigoroso ataque das 10 naus inimigas que o 
batiam. 

Matapissa. Territorio do distr. de Inhamba 
ne, da prov. de Moçambique, Africa Oriental. 
|| Cabo independente do cone. e distr. de Inham 
bane, na prov. de Moçambique. 

Matari iå Cuanza. Pov. do sobado de Qui- 
talla, no conc. de Ambaca, distr. de Loanda, 
prov. de Angola. Pertence à 9.º divisão. 

Matarufa. Um dos reinos em que está divi- 
dida a ilha de Timor, Occania. Estende-se até 
à ponta L da ilha, e as condições e a benigni- 
dade do seu clima, que é fresco e saudavel, pres- 
tam-se ao estabelecimento de pequenas colonias, 
uma vez que se afastem da parte baixa do litto- 
ral, que é a unica sujeita à endemia palustre. 
Este reino conservou-sc independente por algum 
tempo, e em 1840 volveu aser tributario de Por- 
tugal. 

Matas. Pov. da freg. e cone de Porto Santo, 


com. de Santa Cruz, distr. e bisp. do Funchal, | 


na ilha do Porto Santo, archipelago da Madeira. 

Matchino. Pov. do sobado de Cuimba, no ca- 
minho do Zombo, conc. de S. Salvador e distr. do 
Congo, prov. de Angola. 

Matebalo. Pov. do reino de Laleia, na ilha de 
Timor, Oceania. Fica-lhe proximo o rio Mata 
Vemor. 

Matechioba. Pov. do sobado de Lué, no conc. 
de S. Salvador e distr. do Congo, prov. de Ango- 
la. 

Matedemil. Pov. na freg. de Santa Leoca- 
dia, de Briteiros, cone. de Guimarães, distr. de 
Braga. 

Mateia. Pov. do extincto sobado de Calumbu, 


na freg.de S. José, 7.º div. do N'Guimbi, conce- 
E analytica, pubheada em 1744, em que com- 


lho de Calumbo, districto de Loanda, prov. de 
Angola. 
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Matella. Pov. e freg. de N. S- da Purifica 
ção, da prov. de Traz-os-Montes, conuc. e com. de 
Vimioso, distr. e bispado de Bragança; 202 fog. 
e 781 hab. Tem fabrica de rolhas e correio com 
serviço de posta rural. A pov. dista 11 k. da sé- 
de do cone. e está situada proximo da margem 
esquerda do rio Sabor. O reitor de Algoso apre- 
sentava o vigario, que tinha 808000 réis. A ter- 
ra é muito fertil, Tem muito gado, caça, cêra e 
mel. Pertence á 6.º div. mil. e ao distr. de re- 
crut, c res. n.º 10, com a séde em Mirandella. || 
Pov. na freg. de S. Vicente, de Antas, conc. de 
Penalva do Castello, distr. de Vizen. 

Matellinho. Pov. na freg. de S. Salvador, de 
Fonte Boa, cone. de Espozende, distr. de Bra 

a. 
E Matema. Prazo da corôa no distr. de Tete, 
prov. de Moçambique, Africa Oriental. Tem 60 
k. de comprimento por 30 de largura, e o seu ter- 
reno é muito fertil. 

Matemo. Ilha do archipelago de Cabo Delga- 
do, na prov. e distr. de Moçambique, Africa 
Oriental. E’ uma das priucipaes do archipelago, 
tambem chamado de Querimba, e está situada 
perto de 8k.ao N da ilha de Ibo, e tem apro- 
ximadamente 9 k. de comprimento por 4 de lar- 
gura. Tambein lhe chamam Malemne. 

Matenda. Pov. do sobado de Cabanga Caca. 
lunga, na freg. deS. Joaquim, 3º div. do cone. 
de Golungo Alto, distr. de Loanda, prov. de Au- 

ola. 

E Matende. Pov. do sobado de Quipipa e Ma- 
tende, na 4.º div. do conc. de Caconda, distr. de 
Benguclla, prov. de Angola. 

Matéque. Pov. da freg. de S. José de Enco- 
ge, no conc, de Encoge, distr. de Loanda, prov. 
de Angola. 

Matete. Pov. da 6.º div. (Calundo) do conc. 
de Pungo Andongo, no distr. de Loanda, prov. 
de Angola. || Pov. do sobado de Caculo Cahoje 
na freg. de S. Joaquim, 3.º div. do conc. de Go- 
lungo Alto, do mesmo distr. e prov. į] Pov. do 
sobado de Mancconge, na freg. de S. José de 
Encoge, conc. de Encoge, do mesmo distr. e pro- 
vincia. || Pov. do sabado de Cahondo, na freg. de 
S. Joaquim. 1.2 div. do conc. de Golungo Alto, 
do mesmo distr. e provincia. 

Mateva. Ponta da costa do conc. de Loanda, 
distr. do mesmo nome, prov de Angola. Está 
situada ao N da ponta das Palmeirinhas, e per- 
to 5 k. ao S da enseada do Buraco. 

Mathematica. Desde a celebre escola de Sa- 
grea,erigida pelo iufante D. Henrique, cm que fo- 
ram mestres Jacome de Malhorca e Beahin,que as 
mathematicas fôram estudadas em Portugal. No 
seculo xvr o ensino d'esta sciencia teve grande 
[brilho com as lições dadas na Uuiversidade de 

Coimbra pelo notavel mathematicq portuguez Pe- 
dro Nunes no periodo de 1544 a 1562. Seguiu-se 
| depois uma epocha de decadencia, que durou des- 
| de os fins do reinado de D. João IlI até ao de Ð. 
Joño V. Tendo estudado, em França e Italia, Aze- 
vedo Fortes, que foi professor na Universidade 
| de Sicna, na sua volta a Portugal publicou, em 
1728 e 1729, o Engenheiro Portuguez, onde se en- 
contra um tratado de geometria pratica e de tri- 
gonometria plana muito bem escripto e ordenado, 
e mais tarde a sua Logica racional, geometrica 





pletava a doutrina com uma algebra e uma geo- 
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metria theoricas. O ensino mathematico conti- 
nuava porém em decadeucia, como se reconhece 
pelas obras dos padres Mannel de Campos e Igna- 
cio Monteiro. No estrangeiro distinguiu-se Son- 
res de Ramos Vasconcellos, pelos seus solidos co- 
nhecimentos de astronomia. A publicação da sua 
Memoria sobre a passagem de Mercurio sobre o 
disco do sol, impressa em Paris, lhe abriu as por- 
tas da Academia das Scicucias c Lettras, de Ber 
lim. Com a reforma da Universidado, em 1712 
suecederam-se alt no ensino das mathematicas 
um grupo de professores eminentes, que deram 
notavcis discipulos, entre os quaes se podem ci- 
tar especialmente Monteiro da Rocha e Anasta- 
sio da Cunha. (V. estes nomes). No secnlo xix ou- 
tros mathematicos distinctos, discipulos na maior 
parte dos dois graudes mestres, se podem cgnal- 
meute citar: Coelho da Costa Maia, Dantas Pe- 
reira, Sanches Dorta, Paula Travassos, Pedro de 
Mello, J. M. de Andrade, Garção Stoekler, Tor- 
riaut, Valente do Couto, Simões Margiochi, Cos- 
ta Silveira, Corvo d'Andrade, Cordeiro Feyo, 
Pinto de Almeida, Figueiredo Almeida, Filippe 
Folque, Daniel da Silva, Sousa Pinto, Ponte Ior- 
ta, Brito Limpo, Martius da Silva, ctc. Em 1853 
fundou se em Coimbra a revista O Instituto, em 
que por vezes se teem publicado artigos mathe- 
maticos de valor. Em 1366 a Academia Real das 
Seiencias, de Lisboa, começou a publicação do 
seu Jornal de sciencias mathematicas, physicas e 
uaturaes. Em 1o70 fundou-se uma nova publica- 
ção, a Revista de obras publicas e minas, onde se 
encontram muitas applicações intercssautes das 
matliematicas puras. Em 1871 começaram os dAn- 
naes do Club Militar Naval, em que tambem se 
encontram alguns artigos sobre mathematica. Em 
1877 o professor da Universidade de Coimbra 
sr. Gomes Teixeira fundou nma revista exelusi- 
vamente mathematica com o titulo Jornal de scien 
cias mathematicos e astronomicas, que tem re- 
prescutado dignamente Portugal nos trabalhos 
internacionaes para o adeautamento das sciencias 
matlrematieas. Na obra abaixo citada, do sr. Ro- 
dolpho Guimarães, se encontram os nomes c os 
titulos das obras de cerca de trezeutos mathema 
ticos portuguezes, antigos e moderuos. || Biblio- 
graphia: Ensaio historico sobre a origem e pro- 
gressos das mathematicas em Portugal, por Garção 
Stockler, Paris, 1819. Les Mathématiques en Por- 
tugal au XIX sitcle, aperçu historique et biblio 
greni par Rodolphe Guimarães, Coimbre, 


Matheus (João). Gravador do seculo xvrn, co- 
nhecendo-se sómente o scu nome por vir assi- 
guado n'uma estampa da Vida de Santa Rita, 
impressa em Lisboa, no anno de 1735. 

Matheus (Gonçalo). Mestre de todos os tra- 


balhos de pedra e de cantaria, que fôram man- | 


dados fazer em 1520 em Aleacer Cegucr. 

- Matheus. Pov. e freg. de S. Martinho, da pro- 
vineia de “Fraz-os Montes, conc., com. e distr. de 
Villa Real, areeb. de Braga; 224 fog. e 1:132 hab. 
Tem escolas d'ambos os sezos e correio com ser- 
viço de posta rural. A pov. dista 2k, da séde do 
conc. e cstå situada a 2 k. da margem esquerda 
do rio Corgo. A camara ecclesiastica de Braga 
apresentava o vigario, que tinha 1505009 rêis 
N'esta freg estã o grandioso palacio dos condes 
de Villa Real, Foi aqui instituido pelo dr. An- 
touio Alvares Coelho, em 1620, um grande mor- 
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gado e capella. I'm dos sens descendentes, 0 ce- 
lebre morgado Matheus, D. José Maria de Sousa 
Botelho Monrão e Vascoucellos, fidalgo da Casa 
Real, fal. em Paris em 1825, mandou publiear em 
Paris, no anno de 1817, uma maguifica edição 
dos Lusiudas, com primorosas gravuras cm aço, 


ia que vulgarmente se chama edição do morgado 


de Matheus. (V. Mourão e Vasconcellos). A pov. 
de Matheus perteuce á (> div. mil.c ao distr. 
de recrut. e res. n.º 13, com a séde em Villa Real. 
| Quinta na freg. de N. S. da Graça, de Pignei- 
róda Granja, conc. de Foruos d'Algodres, distr. 
da Guarda. 

Matheus Ignez. Roçada Ilha de S. Thomé, 
na áfrica Occidental. 

Mathilde (D.). Infanta, filha de D. Affonso 
Henriques, que cason com o conde de Flandres, 
Filippe da Alsacia. O nome d'esta infanta era 
D. Thereza, mas nos cscriptores estrangeiros ap- 
parece sempre com o nome de Mathilde. V. The- 
reza (D). 

Mathilde ae Rainha de Portugal, casada 
com D. Affonso LII. Era filha unica de Reinal- 
do, conde de Dammartin, e de Ida de Bolonha. 
Fôra casada cm primeiras nupcias com Filippe, 
o Crespo, filho de Filippe Augusto, rei de Fran- 
ça. Tendo enviuvado, usaudo do titulo de condes- 
sa de Bolonha, casou em 1238 com o infante D. 
Affonso, irmão de I). Sancho II, que andava vita- 
jaudo em França, e que pelo scu casamento fi- 
cou seudo conde soberano de Bolonha feudata- 
rio e vassalo de Luiz IX, de França, que acompa- 
nkon na guerra coutra Henrique Lil, de Inglater- 
ra. (V. Affonso III, Portugal, 1.º vol. pag-bl e sc- 
guintes). Regressando a Portugal, adherindo às 
conspirações que tiuham por fim tirar a corôa 
a seu irmão e ser elle acelamado ret, D. Mathil- 
de ficon em Bolonha. D. Affonso não a chamou 
para junto de si, e nunca lke deu fóros de ranrha. 
Uu porque a propria condessa preterisse não vit 
para a côrte de Portugal, ou porque D. Affonso 
NI quizessc separar se d'uma esposa já edosa, 
e que não podia dar-lhe successor, o facto é que 
entre os dois conjuges houve divorcio de facto e 
não de direito. D. Affouso Il, porém, sem ao 
menos ter tratado de se divorciar legalmente, 
tratou em 1253, por conveniencias politicas, das 
negociações do seu casamento com D. Beatriz de 
Guzman, filha bastarda de Affonso X, de lHespa- 
nha. A condessa D. Mathilde recorreu ao papa 
Alexandre IV, que fulminou o interdicto contra 
o monarcha, ordenando ao arcebispo de Compos: 
tella que cuidasse em romper o casamento ajus- 
tado. Como, porém, a noiva era ainda creança, o 
casamento não se consummou logo, mas as nego- 
eiações fram continuando, vindo afinal a con- 
trahir-se em 1253, quando falleceu D. Mathilde, 
cm 1258, 0 iuterdicto foi levantado. O infante 
D. Diniz, nascido ainda cm vida da condessa, for 
legitimado, sendo reconhecida D. Beatriz como 
legitima mulher de D. Affonso. O infante D. 
Diniz succeden a scu pae no throno. 

Mathuelra. Povoações nas freguezias: N. 
S> da Piedade, de Vidães, conc. das Caldas da 
Rainha, distr. de Leiria. || S. Scbastião, de Re- 
gueira de Pontes, concelho e distrieto de Leiria. 

Matibane. Pov. da capitania-mór de Mos- 
suril, no distr. e prov. de Moçambique, África 
Oriental. Posto militar. Tem est. tel. post. per- 
mutando telegrammas com a metropole. 
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Matical. Peso de Africa Orieutal. No seculo 
xvi 47 e meio maticaes faziam um marco, em 
Sofala. Na mesma cpoca 52 maticaes faziam um 
marco em Moçambique. O matical mais adopta- 
do foi o primeiro. 

Matidane. Prazo da corôa no distr. da Zam- 
bezia, prov. de Moçambique, Africa Oricntal. 
E" terreno muito fertil e abundante de caça. 

Mastilhas, Bahia da costa do distr. de = 
medes, na prov. de Angola. Abre-se a O e vae 
desaguar n'ella o rio Carumjamba. Nas suas imar- 
gens ha plantações de canna d'assucar c de al- 
godão. 

Matinda. Ilha da circumscripção, antigo dis- 
tricto, de Sena, na prov. de Moçambique, Africa | 
Oriental. E" formada pelas evoluções do rio Me- 
cêro. 

Matinde. Terras do distr. de Tete. na prov. de 
Moçambique, Africa Oriental. 

Matindo. Prazo da corôa no distr. de Tete, ' 
prov. de Moçambique, Africa Oriental. Está si- 
tuado na margem esquerda do rio Zambeze c a 
pequena distancia da villa de Tete. 

Matinho. Pov. da freg. de S. João Baptista, 
no conc. da ilha Brava, archipelago e prov de 
Cabo Verde, Africa Occidental. || Pov. da freg. 
de N. S." do Monte, no mesmo concelho, archi- 
pelago e provincia. 

Matiota. Logar dailha de S. Vicente, no ar- 
chipelago e prov. de Cabo Verde, Africa Occi- 
dental. Tem posto fiscal. 

Matique. Principal região do prazo Mambo- 
ne, no distr. e prov. de Moçambique, Africa 
Oriental. Clima sadio c terreno fertil. Manti- 
mento cafreal, tabaco, algodão e anil. Bosques 
d'arvores excellentes; gado e caga. 

Mato. Pov. da freg. de N.5.º do Monte, no 
cone. da ilha Brava, archipelago e prov. de Ca- 
bo Verde, Africa Occidental. 

Mato Correia. Pov. da freg. de S. Migucl, no 
conc. de Santa Catharina, archipelago e prov. 
de Cabo Verde, Africa Occidental. 

Mato Estreito. Monte na ilha dc Santo An- | 
tão, no archipelago e prov. de Cabo Verde, Afri- 
ca Occidental. O seu planalto é proprio para a 
cultura do milho, do café, do algodão c do anil. 

Mato Fortes e Serelho. Pov. da freg. de S. 
Salvador, conc. da Praia, archipelago e provin- 
cia de Cabo Verde, Africa Occidental. 

Mato Gêgê. Pov. da freg. e conc. de Santa 
Catharina, no archipelago e prov. de Cabo Ver- 
de, Africa Occidental. 

Mato Grande. Pov. da freg de S. João Ba- 
ptista, no conc. da ilha Brava, archipelago c 
prov. de Cabo Verde, Africa Occideutal. 

Mato Inglez. Pov. da freg. de N. 8.º da Luz, 
no conc da ilha de S. Viecnte, archipclago e pro- 
vincia de Cabo Verde, Africa Occidental. 

Mato Limão, Degredo, Faveta e Manhan- 
ga. Pov. àa treg. de S. Salvador, uo cone. da 
Praia, prov. c archipelago de Cabo Verde, Afri- 
ca Uecidcental. 

Mato Mendes lov. da freg. de Santo Amaro 
Abbade, uo cone. de Santa Catharina, archipela- 
go ¢ prov. de Cabo Verde, Africa Occidental. 

Mato Sancho. Pov. da freg. e conc. de Santa 
Catharina, no archipelago e prov. de Cabo Ver- 
de, Africa Occidental. 

Matolta. Terra de cafres do distr. le Lou- 
renço Marques (1.º circuniscripção), ua prov. de 








MAT 


Moçambique, Africa Oriental. Fica nas margens 
do rio de Lourenço Marques, onde os portugue- 
zes levantaram cm 1780 a fortaleza da Virgem 
da Conceição. Tem serviço de telegrapho, e est. 
do caminho de ferro. || Rio do distr. de Lourenço 
Marques, na prov. de Moçambique, Africa Orien- 
tal. E” um afluente do rio de Lourenço Marques, 
e quasi innavegavel. 

Matos. Ponta da ilha de Santa Maria, no ar- 
chipelago dos Açôres, a 7 k. ao NO da ponta dos 
Cedros. 

Matouce Fov. na freg. de Salvador, de Tra- 
vanca, conc. de Amarante, distr. do Porto. . 

Matoutinho. Povoações nas freguezias: N.S.º 
da Conceição, de Abitureiras, conc. e distr. de 
Santarem. || S. Saturnino, de Fanhões, conc, de 
Loures, distr. do Lisboa. 

Matouto. Pov. na freg. de Santo Isidoro, de 
Eixo, conc. e distr, de Aveiro. 

Matraca. Assim como os malhos, servia para 
chamar os frades a capitulo, e nas egrejas, nos 
dias da semana santa, para chamar os fieis, em 
vez dos sinos, por n'esse tempo não poderem to- 
car (V. Malhos, n'este vol. pag. 782). As matra- 
cas eram manuaes e compostas de tres taboas 
quadradas, presas por uns eixos de cordas ou do- 
bradiças, tendo a do meio um prolongamento ou 
cabo por onde se segurava. Ainda se usam as 
matracas em algumas cgrejas na semana santa. 

Matrena. V. Asseiceira e Thbmar. 

Matrimonio. Coutrato entre homem e mulher 
para viverem conjugalmentc. A egreja catholica 
clevou-o a sacramento (o 7.º), c é um dos que im- 
primem caracter. Como curiosidades historicas, 
transcrevemos o seguinte do Portugal antigo e 
moderno, de Pinho Leal, vol. V, pag. 128 e 129: 
«Os matrimonios clandestinos fôram usados fran- 
camente entrcos portuguezes até ao fim do se- 
culo xv. El-rei D. Affonso IV, na sua carta de 
1352 sobre reformas ecclesiasticas, que man- 
dou a todos os prelados do reino (Synop. chron., 
tom. 1.º fl. 10) mostra-nos claramente que exis- 
tia então este abnso, que deseja exterminar por 
uma vez. Diz-se que—amuitos clerigos se acha- 
vam casados, uns com mulheres virgens e outros 
com mulheres corruptas, e depois diziam que 
não eram casados.» —D'aqui se seguia que, por 
falta de prova, não ficavam os filhos legitimos, 
e outros damnos ali mencionados. Ordena que — 
«todos os recebimentos sejam feitos pelo respe- 
ctivo parccho, perante um tabellião da mesma 
freguezia, destinado para escrever em um livro, 
todos os casamentos que ali se celebrarem, para 
se saber depois os que são ou deixam de ser ca- 
sados, e a condição dos contraheutes.» —Isto pro- 
va que antes d'aquella cpoca, os casamentos, ou 
graude parte d'elles, sc não faziam na presença 
do parocho, e que o mutuo consenso era toda a 
substancia e fórma do matrimonio, ua razão do 
contrato. Ao que parece, esta real ordem não sur- 
tin todo o seu efteito, porque o abuso tinha lan- 
cado profundas raizes. Tomaram-se ainda mais 
rigorosas providencias. Em 1199, D. Manuel IL 
decidiu fazer cessar os ingouvenicntes que os ca- 
samentos clandestinos traziam á egreja, ao csta- 
do e às familias. Por uma lci, promulgada a 14 
de julho d'este anno (Ord, do keino de 1514, 
liv. 5.9, tit. 27), determina qnc, sem excopção de 
pessoa, todos se recobam publicamente, em face 
da egreja, ena fórma que os sagrados canoncs 
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decretam.—«E casando-se escondidamente, por 
esse mesmo feito, assim o noivo como a noiva, 
percam todos os seus bens, metade para a cama- 
ra real e metade para os captivos. E todos os que 
a similhantes casamentos fôrem presentes ou tes- 
temunhas, peream tambem todos os seus bens 
com a mesma appiicação, e sejam degredados 
por dois annos para Ceuta. Mas d'estas penas 
serão isentos os que tacs casamentos fizerem por 
prazer e consentimento dos paes e mães dos noi- 
vos, s os tiverem; porque n'esse caso, haverão 
sómente as penas do direito canonico.» O papa 
Paulo III, convocou o concilio tridentino, que 
durou desde 1545 até 1563. N'este concilio se 
julgou impedimento derimente o casamento 
clandestino; mas, como ainda esta decisão não 
tivesse inteiro cumprimento,o rei D. João LV, 
em 1? de novembro de 1651, decretou que po- 
diam ser desherdados os filhos dos que contrahis- 
sem matrimonios elandestinos. O mesmo concilio 
só considera como sacramento o matrimonio ca- 


nonicamente contrahido, e os ontros um mero | 


contrato. Ha documentos antigos que provam a 
existencia de uma especie do arrhas, usadas n'a- 
quelles tempos. No cartorio do mosteiro de Sal- 
zedas existiam duas doações, pelas quaes consta 
de uma que Martim Paes, cavalleiro de S. Mi- 
guel de Lobrigos, doou a sua mulher, Maria Lou- 
renço, certos bens, em Santa Comba e em outras 
partes por compra do vosso corpo, com a eondi- 
ção de os possuir tão sómente em sua vida; mas 
os perderia se casasse. (Documentos de Salze- 
das, gaveta 7.º, maço 1.º, n.º 13). Esta compra do 
corpo parece ser ao que no reino chamavam he- 
rança do marido, ou confirmação do dote. Era fei- 
ta pelo marido a sua mulher, passada a primeira 
noite de casados, e por isso tambem se dava a es- 
tas doações o nome de praetium virginitatis. (Se- 
gundo o sr. Joaquim Pedro Ribeiro, nas suas an- 
notações a Viterbo, é mais natural que compra 
de corpo tôsse o que hoje se dá o nome de arrhas; 
mas ha documentos que distinguem uma-cousa 
da outra. Talvez seja a chamada prepter nupcias). 
Entre os longobardos, não podia este donativo 
exceder a quarta parte dos bens do marido, c 
por isso se chamava tambem quartísio e vulgar- 


mente—morganegiba (dadiva feita pela manhã). | 


Não havia lei nenhuma que impuzesse ao marido 
a obrigação d'esta dadiva, que só dependia da 
sua vontade, c do grau de affecto que consagra- 
va a sua mulher. Da outra doação que existia 
no cartorio do mostciro de Salzêdas, consta que 
—em 1190, Soeiro Vicgas, fez uma carta de ar- 
rhas a sua mulher, D. Sancha Vermudes, na 
qual lhe deixa muitas e grandes propriedades, 
que só possuirá se não casar. Esta doação é cruel 
e absurda, porque determina que—se a mulher 
ficar viuva e casar, os filhos que tiver do segun- 
do marido nada herdarão do que era d'elles am 
bos; mas tudo será dos filhos do primeiro matri- 
monio. Mus viuvando Soeiro Viegas, se casar se- 
gunda vez, nada herdarão os filhos que houver de 
sua primeira mulher. Achava-se este documento 
tão contrario às leis da equidade e da natureza, 
na gaveta 4.º, maço 1.º n.º 6.» 

Matta. Familia antiga de Portugal, cujas ar 
mas são: lim campo de ouro tres mattas verdes 
floridas, postas em roquete; timbre, uma das mat 
tas. V. Correio mór (Quinta do), no Portugal, vol. 
IL, pag. 1153. 
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Matta (Antonio Servulo da). Professor da Es- 

, cola parochial das Necessidades, ete. N. em Be- 
lem a 23 de dezembro de 1843, sendo filho de 
Manuel Antonio da Matta e de D. Brigida Can- 
dida Conceição da Matta. Aos 12 annos fez exame 
de instrueção primaria c aos 13 de francez no 
Lyeeu de Lisboa. Frequentou como alumno exter- 
no na Real Casa Pia de Lisboa as aulas de de- 
senho, francez e inglez. Em 1862 entrou na Es- 
cola Normal de Marvilla, concluindo com distin- 
eção em 1864 o curso complementar ou 2.º grau. 
Desde junho de 1865 até janeiro de 1861 exer- 
ceu o magisterio particular na eidade do Porto 
no lyeeu dirigido por I. Eduardo Von Hafe. Em 
fevereiro de 1857 foi nomeado pelo ministerio do 
reino professor em commissão na Real Casa Pia 

| de Lisboa, e ahi dirigiu a 6.º cadeira (curso 





Antonio Servulo da Matta 


complementar) quaudo era provisor dos estudos 
n'aquelle estabelecimento o distincto pedagogis - 
ta Simões Raposo. Em março de 1868 tomou pos- 
se da direcção da scola Real das Necessidades 
(escola oficial da freguezia de Aleautara) que 
tem regido ha 40) annos, sendo actualmente o de- 
cano dos professores ofheiaes da capital. No 1.º 
congresso pedagogico de Lisboa, realisado sob a 
presidencia do sr. conselheiro dr. Bernardino 
Machado em maio de 1892, fez parte da mesa 
como secretario, juntamente com o professor F. 
José Pinto, Coelio representantes dos professo- 
rado da região do sul. Por decreto de 2 de de- 
zembro de 1907 foi nomeado pela 3.º vez vogal 
do Conselho Superior de Instrueção Publica. Na 
Historiu dos estubelecimentos scientíficos Littera- 
rios c artísticos de Portugal, vol. XII, pag. 301, 
308, 34 e 310, de José Silvestre Ribeiro, veem 
insertos alguns relatorios da Escola Real das 
Necessidades. e com referencia aos serviços pres- 
tados pelo professor Servulo da Matta. Em 1876 
c 1877 leceionou algumas alumnas do Asylo do 
N. Seda Conecição, para raparigas abandona- 
das, habilitando-as para exame do magisterio, fi- 
cando approvadas, obtendo uma a elassificação 
de distincta. O provedor do Asylo, Polycarpo 
Lopes dos Anjos, ofhiciou ao professor agrade- 
cendo e louvando oa serviços que tão generosa- 
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meute havia prestado áquelle estabelecimento 
de caridade. Tem collaborado no jornaes pedago- 
gicos Froebel, O Ensino e Guzeta das Escolas. 
Em 1903c 1905, nas suas viagens de estudo ao 
estrangeiro em companhia do fallecido professor 
Antonio Lopes dos Santos, regente da escola 
central n.º 10, visitou as escolas de Madrid, Pa- 
ris, Londres, Suissa e Bruxellas. Tambem no en- 
siuo livre tem leccionado particularmente em ca- 
sa dos conselheiros Antonio José Viale, Rebello 
da Silva, Andrade Corvo, visconde de Algés, vis- 
conde do Porto Formoso, drs. Figueira Freire, 
José Grualdino de Carvalho, Julio de Carvalho, 
Luiz de Sommer, conselheiro Vasconcellos Porto, 
general Pimenta de Castro, ete. O sr. Servulo 
da Matta couta hoje 43 annos de magisterio. E’ 
socio fundador da Associação dos Professores 
Officiaes (1880), sendo aetualmeute o presidente 
da assembléa geral. Por serviços distinctos foi 
agraciado pelo governo uo auno leetivo de 1903- 
1904, com o premio pecuniario de 608000 réis. 


Matta (D. Jeronymo José da). Bispo de Ma- | 
cau, ete. N. no logar d'Arroia, do concelho da . 


Certã, a 18 de dezembro de 1804, fal. em Campo 
Maior a 5 de março ou de maio de 1865. Era ter- 
ceiro filho do bacharel formado em Direito Joa- 
quim José da Matta e de D. Maria do Carmo e 
Matta, honrados proprietarios e lavradores. Dos 


18 para os 20 annos foi admittido no real semina- | 


rio de Sernache do Bomjardim, dirigido então 
pelos padres da congregação de Rilhafolles. Ali 
seguiu os estudos primarios e secundarios, e con- 
tinuou com as diseiplinas theologicas. Em 1825, 
aunuindo com alvoroço ao convite do superior 
da mesma cougregação, foi para Macau, tendo 
apenas tonsura e ordens meuores. Fôram seus 
companheiros em peregrinação tão longa, o P. 
José Joaquim de Miranda, que veiu a fallecer 
em Nankim, e D. João da França Castro e Mou- 
ra, que mais tarde foi bispo de Pekim. Chegan- 
do a Maeau, estabeleceu-se com os dois compa- 
uheiros no real eollegio de S. José, que superin 
tendia nas missões da China, onde eoneluiu os 
estudos, e continuou a sua ordenação, recebendo 
a ordem de subdiacono em 1827, a qual lhe con- 
feriu o bispo d'aquella dioeese D. Fr. Francisco 
de Nossa Senhora da Luz Chacim. Fallecendo 





este prelado pouco tempo depois, I). Jeronymo | 


teve deir em 1829, com o seu companheiro Cas- 
tro e Moura, receber em Manilla, no arehipelago 
das Filippinas, as restantes ordens de diacono e 
de presbytero, que lhes fôram conferidas pelo 
bispo de Illoeos (uma das provincias d'aquelias 
ilhas), o qual n'essa oecasião viera para uma sa- 
gração episcopal e outros aetos proprios do seu 
ministerio. De Manilla regressou a Macau o no- 
vo presbytero, e celebrou a sua primeira missa 
no referido collegio de S. José, em principios de 
1830. Ali residiu, applicaudo-se particularmente 
ao estudo da mathematica e da astronomia, como 
habilitações para a missão publica de Pekim, a 
que se destinava. Não se realisou o seu intento, 
e D. Jeronymo da Matta conservou-se alguus an 
nos no collegio de S. José, onde ensinou, além 
de varias disciplinas, os principios de Mathema- 
tica, seiencia que lhe merecia maior predileeção 
Em janeiro de 1837 regressou a Portagal com 
trabalhosa viagem de quasi um anno, tendo es- 
tado tres mezes, por forçada arribada, na ilha de 
Java, e outros tres mezes, por escala, em Frau- 
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ca, oude esteve a maior parte do tempo ua casa 
da congregação das missões, ou dos lazzaristas. 
Em dezembro do mesmo anno de 1837 chegou fi- 
nalmente a Portugal, dirigindo-se logo ao logar 
d'Arnoia, onde vivia a sua respeitavel familia, 
de que não tinha noticias havia perto de seis an- 
nos, e soube com o maior desgosto que seu pae 
já tinha fallecido. Determinara-o a vir á Euro- 
po o empenho de solicitar do governo as provi- 
dencias que reclamava o desamparo em que ja- 
ziam as nossas missões da China, e principal- 
mente o restabelecimento d'um seminario, oude 
se formassem os individuos proprios para as mis- 
sões do ultramar, e em especial no imperio 
chinez, pelas quaes sempre testemunhou o maior 
interesse. Com este intuito publicou em 1839 a 
seguinte Memoria sobre as missões portuguezas of- 
ferecida aos senhores deputado da Nação, opuscu- 
lo que não foi posto à venda. Foi, em parte, por 
sua indicação, que em 1841, sendo ministro da 
marinha José Ferreira Pestana, fôram nomeados 
D. Nicolau Rodrigues Pereira de Borja para bis- 
po de Macau, e D. João da França Castro e Mou- 
ra para a diocese de Pekim Com os serviços 
prestados e conhecimentos que revelava, D. Je- 
ronymo José da Matta bem poderia fazer se in- 
sinuar para o bispado de Macau, mas bem longe 
de aproveitar para o proprio engraudecimeuto o 
tavoravel das cireumstancias, foi só por condes- 
cender com as instaueias repetidas do conselhei- 
ro J. J. Falcão, ministro do ultramar, que em 
1843 acecitou a nomeação de bispo coadjuetor e 
futuro suecessor do bispado d'aquella diocese, 
nomeação que foi determinada pelas noticias do 
mau estado de saude d'aquelle prelado. Apenas 
nomeado partiu para Macau, onde chegou em 
maio de 1844, sendo confirmada a nomeaeção 
pela Santa Sé, em 19 de julho seguinte, com o 
titulo de bispo d'Altoboseo. Em 10 de abril de 
1345 substituiu o bispo D. Nicolau Rodrigues 
Pereira de Borja, e foi sagrado em dezembro de 
1846 pelo bispo hespanhol de Zebú (nas ilhas 
Filippinas), D. Romualdo Ximeno, que do inte- 
rior da China passou por Maeau n'aquelle tempo, 
regressando ao seu bispado. O digno prelado 
trateu logo de activar e de concluir a reedifica- 
ção da sé de Macau, que o seu successor deixara 
apenas nos fundamentos, trabalho que terminou 
nos prineipios do anno de 1850, sendo por elle 
solemnemente sagrada em fevereiro do mesmo 
anno. E" um templo muito vasto, de boa appa- 
rencia, que tem communicação com o paço epis- 
copal. Este edifício tambem, por diligeneias suas, 
foi consideravelmente melhorado. Ac digno pre- 
lado mereceu-lhe sempre particular desvello a 
educação do sexo feminino, ampliando, quanto o 
permittiam as cireumstancias, o já existente re- 
eolhimento de Santa Rosa de Lima. Não se es- 
queceu de tributar Á illustração do elero aquelle 
zelo que mais d'uma vez lhe tinha merecido, rei- 
terando, durante a sua administração, energicas 
reclamações ao governo da metropole, afim de 
se realisarem providencias que julgava iudispen- 
saveis para fazer surgir da decadencia, em que 
estava, o real collegio de S. José. Instado po- 
los povos catholicos da India, sujeitos ao pa- 
druado portuguez, e tenlo recebido instrucções 
do governo para percorrer algumas missões do 
arcebispado de Gôa, para ali se dirigiu no in- 
verno de 1852. Na viagem fez escala por Ceilão 
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e Bombaim, onde a sua preseuça produziu gran- 
de alegria. A'quellas christandades prestou todos | 
os soccorros espirituaes que depeudiamn do seu 
ministerio, autorisado como estava pelos respe- | 
ctivos governadores cpiscopaes. Em Gôa confe- 
rin ordeus a graude numcro de individuos que 
lhe fôram apreseutados pelo vigario capitular 
d'aquelle arcebispado, o bispo de Cochim. A bri- 
lhante recepção que ao nosso prelado fizeram as 
mencionadas christaudades, e a dedicação que 
manifestaram pelo padroado portugncz, muito 
desagradaram á congregação da Propaganda, de 
Roma, c ao pontifice Pio IX, dando pretexto | 
afinal À expedição do breve Probe nostris de 10 
de fevereiro de 1853 A imprensa de Portugal 
inuito se oceupou d'aquelle singular documento, 
conhecido eutão pelo nome de putidum oreve. 
Nºelle se censurava o proceder do bispo de Ma- 
cau, que cra admoestado, ou antes ameaçado de 
excommunhão, o que deu causa a algumas im- 
portantes e aealoradas discussões nas camaras 
legislativas de Portugal, sendo por fim o digno 
prelado declarado na casa electiva benemerito da 
patria, ua sessão de 20 de junho de 1853. Muito, 
porém, soffreu o catholico e piedoso coração do 
bispo de Macau, vendo tão inexaetameute inter- 
pretadas em Roma as suas intenções, que eram 
apeuas satisfazer, quanto n'elle legitimamente 
cabia, ás necessidades cspirituaes pertencentes 
ao padroado portuguez, e nuuca o de desacatar 
a autoridado pontificia, å qual sempre tributira 
todo o respeito c obediencia. Deram irreeusavel 
testemunho d'estes sentimentos as cartas que lo- 
go depois, tanto de Gôa como de Macau, dirigiu 
ao santo padre. Estas desagradaveis occorreneias 
abreviaram a sua permanencia cm, Gôa, e lhe fi- 
zeram mudar a intenção com que saira de Ma- 
cau, de vir ao reino, tratar da sua deteriorada 
saude, para o que tinha licença do governo, dee- 
de 1850. Não usou d'esta concessão, c regressou 
a Macau, onde tambem, sobre outras necessida- 
des da sua egreja, tinha de providenciar à admi- 
nistração do collegio de S. José, cujo superior 
havia fallecido. Continuou a goveruar o scu bis- 
pado, gozando de graude estima e consideração, 
uão só dos habitantes de Macau, como de muitos 
estrangeiros illustres que residiam ou aportavam 
ali. Consultado frequentemeute pelo governo de 
Lisboa, no longo decurso das negociações sobre 
o real padroado, a sua correspondencia serviu de 
muito para guiar c esclarecer os diversos nego- 
ciadores portuguezes que n'ellas intervieram, As 
quatro alterações que, à concordata com a Sauta 
Dé, fôram votadas no parlamento portuguez, são 
confórmes ás idéas apresentadas pelo bispo de 
Macau pa opinião que deu por escripto ao wi- 
nistro da marinha sobre aquelle documento, to- 
mo estava antes de ser disentido em côrtes. Au- 
gmentando se lhe os soffrimentos, resolveu vol- 
tara Portugal, c foi residir para a aldeia d'Ar- 
uoia, onde ainda existia sua velha mãe. O bispo 
de Macan falleecu annos depois repentinamente, 
victima Jima apoplexia. Além da Memoria já ci 
tada, escreveu e publicou: Pastoral aos seas dioce- 
sanos, datada de Macau a 30 de outubro de 1547; 
Muria ao pé da cruz, ou orações a Nussu Senhora 
las Dôres, pelo R. P. Marie Joseph de Gévamb, 
procurador yeval da Trapa, traduzidas do fran- 
cez c mandadas pelblicar por um devoto da mesma 
senhora, Macau, 15455 sain sem o nome do autor. 
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Matta (kr. João da). Religioso da Terceira 
Ordem de S. Franeisco. N. em Lisboa em 1716, 
e fal. a 3 de julho de 1738. Era filho de João Ma- 
chado e de Maria Ferreira. Aos 9 aunos foi ad- 
mittido no convento de N. S.* de Jesus, pela sua- 
vidade da sua voz c vocação para a arte musical. 
Professou solennemeute a 2 de fevereiro de 1734. 
Estudou Philosophia no convento de Viauna, do- 
fendendo com applausos conclusões maguas o 
theologia no collegio de Coimbra. Interrompeu 
os estudos por ter adoecido gravemente, doença 
que o victimou aos 22 annos de edade. Deixou al- 
gumas composições musicaes, em que se contam 
uns motetes a 4 vozes e uma Missa de diversas 
vozes, 

Matta (José Antonio da). Professor regio da 
lingua latiua em Lisboa, nomeado pela Ega) 
regia de 10 de novembro de 1717F. Fal. em 1 14. 
Escreveu: Odes do poeta latino Q. Horacio Flac- 
co, traduzidas litteralmente na lingua portugueza; 
illustradas com copiosissimas notas, que evidente- 
mente aclaram e manifestamente dissipam a ês- 
curidade de suas translações, Lisboa, 1783 — 1786, 
2 tomos. 

Matta. Pov. e freg. de Santa Margarida, da 
prov. da Beira Baixa, cone., eom. e distr. de Cas- 
tello Branco, bisp. de Portalegre; 124 fog. e 5716 
hab. Tem esc. do sexo masc. e correio com servi- 
ço de posta rural. A pov. dista 15 k. da séde do 
conc. e está situada proximo da margem direita 
do Pousul e da estrada de Castello Branco a lda- 
nha-a-Nova. O povo apresentava o cura, que ti- 
uha 208000 reis e o pé d'altar. A pov. pertence 
á 2 div. mil. c ao distr. de recrut. e res. n.º 21 
com a séde em Castello Branco. || Povoações nas 
freguezias: N. S. da Graça, de Aguas Bellas, 
conc. de Perrcira do Zezere, distr. de Santarem 
|| Santa Maria Magdalena, de Aldeia Gavinha, 
conc. de Alemquer, distr. de Lisboa. || S. João Ba- 
ptista, de Alpendurada, conc. de Mareo de Ca- 
navezes distr. do Porto. | Sauta Maria Magdale- 
na e cone. de Alvaiazere, distr. de Leiria. | Sau- 
to Audré, de Ancede, conc. de Baião, distr. do 
Porto. || N. S+ do Prauto, de Arazede, cone. do 
Moutemór-o-velho, distr. de Coimbra. || N. 5.º da 
Salvação e cone. dc Arruda dos Vinhos, distr. de 
Lisboa. || Santa Eulalia, do Avelleda, cone. de 
Vilta do Coude, distr. do Porto. || Santa Marinha, 
de Barreiros, conc. e distr. de Vizeu. || S. João, 
de Bastuço, cone. de Barcecllos, distr. de Braga. 
IS. Gens, de Boelle, cone. de Penafiel, distr. 
do Porto. || O Salvador, de Briteiros, conc. de 
Guimarães, distr. de Braga. || S. Matheus, de Bu- 
nheiro, couce. de Estarreja, distr. de Aveiro. || S. 
Thomé, de Canellas, do mesmo cone. e distr. || N. 
S- da Conceição, de Carvalho, cone. de Penaco- 
va, distr. de Coimbra. || Sauta Catharina, cone. 
das Caldas da Rainha, distr. de Leiria. || Santa 
Eufemia, de Chancellaria, cone. de Torres Novas, 
distr. de Santarem. || S. Martinho de Crasto, cone. 
de Poute da Barea, distr. de Vianna do Castello. 

N. 5+ d'Assumpção, de Pajão, cone. da Panpi- 
lhosa, distrieto de Coimbra. I| S. Pedro, de Fer- 
reiros de Tendaes, cone. de Sinfães, distr. de Vi- 
zen || S. Salvador, do Fojo Lobal, cone. de Ponto 
do Lima, distr de Vianna do Castello. | S. Pela- 
gio, de Fornos, conc. de Castello de Paiva, distr. 
de Aveiro. | S. Domingos, de Fortios, coue. c dis- 
tr de Portalegre. || Santa Maria, de Preiriz, cone. 
de Villa Verde, distr. de Braga. | O Salvador, de 
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Gallegos, cone. de Penafiel, distr. do Porto. || Es- 
pirito Sauto, de Egreja Nova do Sobral, conc. de 
Ferreira dn Zezere, distr. de Santarem. || Santa 
Maria, de Lamas, cone. da Feira, distr. de Avci- 
ro. || Santo André, de Lever, do mesmo coue. e 
distr. || S. Simão de Litem, cone. de Pombal, dis- 
tr. de [ciria. || Santa Christina, de Mansores, 
conc. de Arouca, distr. de Aveiro. || S. Martinho 
de Monros, conc. de Rezende, distr. de Vizen. || 

N. 5. dos Milagres, cone. e distr. de Leiria. || S. 
Pedro, de Mollelos, cone. de 'Fondella, distr. de 
Vizeu. || S. Martinho, de Moure, conc. de Villa 
Verde, distr. de Braga. || N. S" da Purificação, de 
Olival, cone. de V. N. de Onrem, distr. de Santa- 
rem. || S. Cypriano, de Paços de Brandão, cone 
da Feira, districto de Aveiro. || O Salvador, de 
Penajoia, conuc. de Lamego, distr. de Vizeu || S. 
Pedro, de Rego da Murta, cone. de Alvaizere, 
distr. de Leiria. || S. Thiago, de io Meão, conc. 
da Feira, districto dc Aveiro. || S. Pedro, de Sé- 
bal Grande, conc. de Condeixa-a-Nova, distr. de 
Coimbra || N. 8.º da Graça, de Sobral Pichorro, 
cone. de Fornos d'Algodres, distr. da Guarda || 

S. Pedro, de Tamengos, conc. de Anadia, distr. 
de Aveiro. | N. S.º da Annunciação, de Torre 

deita, conc. e distr. de Vizcu. || N. S.» da Espe- 
rança, de Touguinha, cone. de Villa do Conde, 
distr. do Porto. || O Salvador, de Touguinhó, do 
mesmo conc. e distr. || S- Bartliolomeu, de Valle 
de Prazeres, conc. de Fundão, distr. de Castello 
Branco. || S. Vicente de Pereira Jusã, couce. de 
Ovar, distr. de Aveiro. || S. Bartholomeu, de Vil. 
la Cà, cone. de Pombal, distr. de Leiria || S. Fe- 


dro, de Villa Secca, conc. de Condeixa-a-Nova, | 
distr. de Coimbra. || N. S.* do Pranto, de Dornes, | 


conc. de Ferreira do Zezere, distr. de Sautarem. 
|N. S+ da Purificação, de Pontével, conc. do 
Cartaxo, do mesmo distr. || Santo Antonio, de Sa- 
lir dos Mattos, conc. de Caldas da Rainha, distr. 
de Leiria. || S. Vicente do Paul, conce. e distr. de 
Santarem. || N. S.º da Oliveira, de Canha, conc. 
de Aldeia Gallega, distr. de Lisboa. || S. Cbristo- 
vão, de Lordello, conc. de Felgueiras, distr. do 
Porto. Tem correio com serviço de posta rural. 
|| Ribeira na prov. do Douro, que nasce na Mar- 
garaça, vae desaguar no Alva,junto À villa de Co- 
ja. || Terras do distr. de Inhambane, na prov. de 
Moçambique, Africa Oriental. 

Matta Aita. Serra na prov. do Douro, na fre- 
guezia de S. Miguel do Matto. E" nm ramo da 
serra de Cabeço de Sobreiro, c fica a 5k. ao 5 
do rio Douro. Traz muita caça do chão e do ar. 

Matta de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções nas freguezias: N. S.* da Conceição, de Al- 
vorge, conc. de Aucião, distr. de Leiria. (| S. Pe- 
dro de Avellãs de Cima, conc. de Anadia, distr. 
de Aveiro. || S. Matheus, de Botão, conc. e distr. 
de Coimbra. 


| 








| 
| 


Matta da Bidueira. Pov. na freg. de N. 8.º | 


dos Milagres, conc. c distr. de Leiria. 

Matta da Canna. Pov.na freg. de S. Mamc- 
de, de Matta Moirisca, conc. de Pombal, distr. 
de Leiria. 

Matta de Castello Ventoso, Pov. na freg. de 
N. S.da Conceição, de Alvorge, cone. de An- 
cião, distr. de Leiria. 

Matta do Cepo. Fov. na freg. de S. Pedro, 
de Rego da Murta, conc. de Alvaiazcre, distr. de 
Leiria. 

Matta de Cima. Pov. ua freg. deN. S= da 


. 
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| Encarnação, de Benedicta, cone. de Alcobaça, 
| distr. de Leiria. 

Matta Cimeira. Pov. na freg. de N. S.* da 
Graça, de Euvendos, cone. de Mação, distr. de 
Santarem. 

Matta de Conipelientes. Pov. na freg. do 
Salvador, de Magrellos, conc. de Marco de Ca- 
navezes, distr. do Porto. 

Matta Coutinho (Duarte de Sousa da). Foi o 
5.º correio-mór do reino. Viajou pelas córtes da 
Europa, e casouem Paris com D. Izabel Cafaro, 
filha do marquez D. Thomaz Cafaro, primeiro 
senador da vidade de Messina. 

Matta de Egas. Pov. da freg. de 5. João Ba- 
ptista, de S. João do Monte, conc. de Tondella, 
distr. de Vizeu. 

Matta do Farrio. Pov. na freg. de N. § * da 
Assumpção, de Freixianda, cone. de V. N. de Ou- 
rem, distr. de Santarem. 

Matta Freire (José da). Doutor em Canones 
pela Universidade de Coimbra, protonotario 
apostolico, capellio do infante D Antonio, ir- 
mão de D. João V, desembargador da Curia Pa- 
triarchal e jniz do Tribunal da Legacia Aposto- 


i lica. N. em Lisboa a 13 de março de 1697, onde 


tambem falleceu a 20 de feverciro de 1739, sendo 
sepultado no convento de S. Francisco. Era filho 
de João da Matta e de Domingas das Neves. Es- 
tudou sciencias escolasticas no collegio de Santo 
Antão, de Lisboa, e Theologia Moral no Real 
Collegio dc Nossa Senhora da Escada. Passou á 
Universidade de Coimbra, onde se applicon å 
Jurisprudencia Pontificia, e nella se doutorou à 
b de outubro de 1726. Em 1724 publicou uina 
obra em latim, que remetteu ao certame eucha- 
ristico que se fez no convento da Graça, de Lis- 
boa, n'esse mesmo anno. Escreveu: Sermão da 
Canonização de Luis Gonzaga, prégado em 30 de 
julho de 1727 na egreja do collegio de Santo An- 
tão de Lisboa, cte., Lisboa, 1728; Jurisdicção de- 
fendida, e desagravo patrocinado a favor dos cu- 
ras do hospital real de Todos os Santos, ete , Lis- 
boa, 1738; Soneto na morte da Serenissima Senho- 
ra Infanta D. Francisca, etc. Lisboa, 1736. Dei- 
xou cm manuscripto: Apologia da sentença que 
proferiu na causa da precedencia dos monges be- 
nedictinos, e frades jeronymos contra a censura 
feita primeiro; Discurso apologetico na admissão 
do logar de Relação heclesiastica do patriarcha- 
do de Lisboa. 

Matta Fundeira. Pov. na freg. de S. João 
Baptista, de Pelmá, conc. de Alvaiazere, distr. 
de Leiria. 

Matta Grande e Pequena. Duas povoações 
na freg. de N. S.º da Conceição, de Egreja No- 
va, couc. de Mafra, distr. de Lisboa. 

Matta dos Guimarães Pov. na freg. de San- 
ta Maria, de Chis de ʻI avares, conc. de Man- 
gualde, distr. de Vizeu. 

Matta Junior (João Eduardo da). Professor 
de piano, dc primcira classe, no Conscrvatorio 
Real de Lisboa. N. n'esta cidade a 17 de dezem- 
bro de 1850, sendo filho do antigo e conceituado 
negociante da nossa praça, já fallecido ha annos, 
Joño Eduardo da Matta, e de D. Arthemise 
Olympia Harléc, Seu avô paterno foi o dr. Joa- 
quim Pilippe Alves da Matta, physico-mór, me - 

| dico de saude e do paço. Matriculou-se ainda 
| muito novo no Conservatorio nas aulas de piano, 
onde aleançou successivas distincções, mostrando 
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sempre tanta vocação e amor ao estudo que aos 
1G annos de edade conseguin realisar os exames 
finaes, ficando desde logo proclamado pianista 
distiuetissimo. Mas ao mesmo tempo, que se ap- 
plicava com tanto fervor À arte musical, não dei- 
xava o estudo das cadeiras do Lyeeu, cujo enrso 
tambem seguiu de modo distincto. Era o disei- 
pulo predileeto do professor Eugenio Mazzoni, 
com quem estudou depois do fallecimento de Li- 
ma Junior, que foi o sen primeiro professor, 


acompanhando o curso com a aequisição d'uma | 


copia bastante apreciavel de conhecimentos lit- 
terarios. Por proposta do conselho escolar, exer- 
ceu interinamente o logar de professor ajudante 
da aula de piano, quando se ausentou do reino 
a professora D. Virginia Wagner. No dia 27 de 
janeiro de 1871 foi a eoucurso para o logar effe- 
etivo de professor snbstituto, e ficou elassificado 
em primeiro logar. Em seguida recebeu diversos 
convites para alguns concertos musicaes, em que 


N 


Mes > 





João Eduardo da Matta Junior 


sempre mereceu as maiores felicitações. Na As- 
sembléa famitiar, em 5 de junho do referido anuo 
de 1371, regen com toda a eorrecção a opera co- 
mica Je Chalet, cantada em franeez por ama- 
dores N'esta recita foi-lhe oferecida uma batu- 
ta de unieornio e ouro. A este respeito publicou 
o Jornal do Commercio uma exteusa notieia, te- 
cendo grandes elogios ao novel artista. Foi 
Matta Junior quem inaugurou n'esta sociedade os 
eonecrtos semanaes, fazendo-se applaudir como 
eoncertista, acompanhador e director da orches- 
tra. Em 9 de março de 1873 tomou parte n'um 
concerto em easa do visconde de Carnide, em 
que se executou pela primeira vez uma compo- 
sição sua, a celebre aria da Stradella, Pietá, si- 
gnor, eomposta em 1667, e que fôra arreglada 
por Matta Junior para canto, orgão, violino e 
piano. N'um concerto realisado em Paris a 19 de 
1875 no palacio da Industria, exhibiu-se pela pri- 
meira vez outra composição sua, a grande mar 
cha da Africana de Meyerbeer, arranjada para 


J24 


| 
| 


“actualmente existe. E' importante o numero de 





dois pianos, a quatro mãos, Varios jornaes trau- 


cezes, entre os quaes sc contam Le Gaulois e 
ttevue Guzeite Musical, de 22 de novembro d'es- 
se anno, falaram com toda a consideração e elo- 
gio do joven eompositor portuguez. Dois am 

nos mais tarde, em 1877, resolveu ir ao Brazil 
n'uma tournée artistica. Os jornaes brazitei- 
ros Diario do Rio de Janeiro, Jornal do Com- 
mercio, Gazeta de Noticias, e muitos outros, ren- 
deram os mais apreciaveis elogios a Matta Ju- 
nior na deseripção dos coucertos em que tomou 
parte, juntamente eom os professores Pereira da 
Costa, Frederieo do Nascimento, Arthur Napo- 
leão, Cyriaco Cardoso, e outros conhecidos artis- 
tas. O Figaro publicou em 17 de novembro de 
1877 um bom retrato de Matta Junior, e o Ni- 
ctheroy um longo artigo biographico, tratando 
d'um concerto dado em 17 de outubro no Conser- 
vatorio de Musiea na eôrte. Matta Junior foi 
convidado por Cyriaco Cardoso para o seu con- 
certo festival no theatro de D. Pedro II, e to- 
mou parte na execução da grande Marcha Schil- 
ler de Meyerbeer, arreglo seu, para dois pianos, à 
nito mãos. Em 30 de outubro do referido anno 
realisou o scu couecrto de despedida, a que as- 
sistiu toda a familia imperial. Foi de graude en- 
thusiasmo aquella noite, e de grande triumpho 
para Matta Junior. No fim do concerto o impera- 
dor foi pessoalmente cumprimental-o, dirigindo - 
lhe palavras muito amaveis, elogiando o seu ge- 
nio artistico, e apertando-lhe a mão afectuosa- 
mente. A'cêrca d'este concerto, os jornaes brazi- 
leiros fôram unanimes em notaveis apreeiações 

Matta Junior embareou para a Europa no dia 24 
de novembro seguinte. Alguns amigos, residen- 
tes no Rio de Janeiro, offereecram-lhe, eomo re- 
cordação de viagem, um retrato a oleo, teito-por 
Luiz Estallonne, em cuja moldura se vê uma eha- 
pa de prata com uma amavel dedieatoria grava- 
da. Matta Junior tomou parte no concerto reali- 
sado no salão da Trindade em 9 de junho de 
1550, em homenagem a Luiz de Camões, por oc- 
easião das festas do centenario do graude poeta, 
e no concerto de despedida da notavel artista 
Esmeralda Cervantes, no mesmo salão em 24 de 
junho d'esse anno. Pela reforma do Conservato- 
rio no annode 1889 passou a professor de se- 
guuda classe, e pelo fallecimento de José Anto- 
nio Vieira, suecedido em 26 de novembro de 
1394, a effectivo de primeira elasse. Tratou en- 
tão dı reforma do eurso de piano, reforma que 



























discipulos que o professor Matta Junior tem tido, 
tornando-se muitos d'elles nntaveis pianistas. 
Entre estes eitaremos em primeiro logar, o 
aetual professor do Conservatorio, sr. Francis- 
code Sousa Bahia; as senhoras professoras tam- 
bem do Conservatorio: D. Leouor Lazary, já 
hoje fallecida, e D. Amelia Ayque de Al- 
meida; as sr.” D. Emma das Dóres, D. Maria 
Freitas Valle, D. Beatriz Ramalhoso; e os sr. 
Miguel Augelo Lambertini, Figueiredo e Herna- 
ni Torres, que estudou todo o eurso de piano com 
este professor, alcançando sempre os primeiros 
premios, e sendo depois elassificado em primei- 
ro logar no coneurso para pensionista do estado 
ua Allemanha, foi para Leipzig, eutraudo im 
mediatamente no Conservatorio, onde tambem 
alcançou sempre os primeiros premios. Em 12 
de outubro de 1872, cl-rei D. Luiz | o agraciou 
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com o habito da ordem de Christo, e D. Carlos L 
com a commenda da ordem de Nossa Senhora 
da (Conceição, por decreto de 28 de agosto de | 
1897. Matta Junior é socio da Sociedade de Geo- 
graphia, da Associação dos jornalistas e escripto- 
res portuguezes, socio benemerito dos Bombei- 
ros voluntarios de Belem, da Sociedade Instru. 
cção Popular Dautescae de João Vicco, de Na- 
poles; socio honorario da Sociedade d'arte dra- 
matica e musical de Napoles, academico musi- 
cal de Moscow, ete. Além das composições já 
mencionadas, tem mais as seguintes: Barcarola, | 
para canto; Caprice de concert, sobre a valsa do 
Fausto; Allora ed oggi, romance para canto c ' 
flauta; Meditação, quartetto sobre a Oração da 
Virgem, de Luiza Leonardo, para canto, orgão, 
violoncello e piano; Pensive, melodia para pia- 
no; Duetto concertante para piano e orgão, sobre 
motivos da Dinorah, dedicado ao conde de S. 
Marçal; A celebre Ave Maria para canto, medi- 
tação sobre o primeiro excrcicio de musica de 
Clementi. Ultimamente iniciou um genero mo- 
derno de valsas, que tem obtido verdadeiro suc- 
cosso no mundo musical, sendo as mais aprecia- 
das: Roses páles, que offereceu para os pobres do 
Diario de Noticias; Souvenance, cgnalmente ce- 
dida para as creanças protegidas pelo Seculo; 
Violettes blanches, dedicada á sr." condessa de 
Burnay; Perles roses; Douce recordance; Lilas 
blancs; Roses blanches, Pourquoi?;, Chére vision; 
Gouttes perlés, ete. Como escriptor, Matta Junior 
tambem se evidenciou n'uma série de pequenos 
cantos, de que conserva alguns ainda inéditos, des- | 
tocando-se entre elles: A onda, À engeitada, O 
sr. deputado, O homem intelligente, A sorte gran- | 
de, ete. Parao theatro tem escripto algumas co- 
medias, sendo mais conhecidas as intituladas 
Um amigoe O maestro infeliz, ambas em 1 acto, 
e A vidu na aldeia, em 2 actos, etc. Escreveu 
tambem: Apontamentos sobre a origem da musica 
desde o tempo da Mythologia, ete.; A musica em 
Portugal, cte.; Escola de mecunismo do pianista 
adoptada no Conservatorio, ec approvada pelo 
Conselho Superior de Instrueção Publica. Matta 
Junior estudou a maneira de simplificar a tc- 
chnica pianistica, pela modificação do teclado. 
Em 1883 requereu privilegio de invenção. A mo- 
dificação consiste na reforma do teclado diato- 
nico, como actualmente são os teclados dos pia- 
nos, pelos teclados chronomaticos, isto é, alterna- 
damente uma tecla branca e outra preta, desap- 
parecendo por esta modificação as duas teclas 
brancas que se ercontram do 3.º ao 4.º grau, e do 
7.º no 8.º Pela logica se prova que esta simples 
modificação reduz todas as posições do piano a 
duas, uma nas teclas brancas, e outra nas teclas 
pretas. 

Matta da Loba. Pov. na freg. de S. Miguel, 
de Juncal, conc. de Porto de Mez, distr. de Lei- 
ria. 

. Matta de Lobos. Pov. da freg. de Santa Ma- 
rinha, da prov. da Beira Baixa, conec. e com. de 
Figueira de Castello Rodrigo, distr. e bisp. da ; 
Guarda; 389 fog. e 1:478 hab. Tem escolas d'am- | 
bos os sexos e correio com serviço de posta ru- 
ral. A pov. dista 5 k. da séde do cone. O papa e 
o bispo da diocese apresentavam alternativamen- 
te o reitor, que tinha 408000 réis e o pé d'altar. 
A terra é fertil em todos os generos agricolas, 
Cria muito gado de toda a qualidade, c nos seus 
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vastos montes apparecem lobos, rapozas, e muita 
caça minda. A pov. pertence à 2.º dig. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.° 12, com a séde em 
Trancoso. 

Matta da Margaraça. Importante matta na 
provincia do Douro, cone. de Arganil. E’ muito 
antiga. Foi primitivamente dos bispos-condes de 
Coimbra, mas em 1834 foi considerada bens ua. 
cionaes. E" pela maior parte povoada de carva- 
lhos, que dão boa madeira para construeções na- 
vacs. 

Matta Maxial. Pov. na freg. de S. João Ba 
ptista, de Figueira de Lorvão, conc. de Penaco 
va. distr, de Coimbra. 

Matta Mieira. Pov. ua freg. de S. Salvador, 
te Lufrei, conc. de Amarante, districto do Por- 
to. 
Matta Moirisca, Pov. e freg. de S. Mamede, 
da prov. da Estremadura, conc. e com. de Pom- 
bal, distr. de Leiria, bisp. de Coimbra; 619 fog. 
e 2:762 hab. Tem esc. do sexo masc., caixa post. 
permutando malas com Pombal, c fabrica de vi- 


; dros da Guia. A pov. dista 12 k. da séde do con- 


celho. A Universidade de Coimbra apresentava o 
cura, que tinha 208000 réis c o pé d'altar. À po- 
voação está situada junto à costa do Oceano 
Atlantico. Pertence à 5.º div. mil. e ao distr. de 
reerut. e res. n.º 15, com a séde em Thomar. Em 
Matta Moirisea ha um importante mercado de 
cereaes, gados e outros generos, a 1f de cada 
mez. 

Matta Negra. Pov. na freg. de S. Miguel, de 
Mamouros, cone. de Castro Daire, distr. de Vi- 
zeu. 

Matta do Peniz. Pov. na freg. de S. Ma- 
theus, de Botão, concelho e districto de Coim- 
bra. 

Matta do Rei Pov. na freg. de N. S." da Pu 
rificação, de Aleancde, cone. c distr. de Santa 
rem. 

Matta de S. Jorge. Pov. na freg. de N. 5. 
da Consolação, de Chão de Couce, cone, de An- 
cião, distr. de Leiria. 

Matta da Torre. Pov. na freg. de N. S.» da 
Victoria, de Famalicão, cone. de Pederneira, 
distr. de Leiria. 

Mattagal Pov. da freg. de 8. Cosme e Da 
mião, do Valle, cone. de V. N. de Famalicão, 
distr. de Braga. 

Mattagosa. Pov. na freg. de S. Silvestre, de 
Souto, concelho de Abrantes, distr. de Santa- 
rem. 

Mattas. Povoações nas freguezias: S. Thiago, 
de Louriçal, conc. de Pombal, distr. de Leiria. || 
N. S. da Amnunciação e cone. da Lourinhã, 
distr. de Lisboa. | N. Se da Piedade, de Monte 
Redondo, cone. e distr. de Leiria. || N. S.º da Vi- 
sitação, de Vuren, conc. de V. N. de Ourem, 
distr. de Santarem. || N. S.º do O", de Paião, con. 
celho de Figueira da Foz, distr. de Coimbra. || 
Ilha de Porto Santo; pov. na freg. de N. 8! da 
Piedade, distr. do Funchal. || N. 8.º do Soccorro, 
de Serpins, conc. da Louzã, distr. de Coimbra. || 
S. Thiago e conc. de Soure, do mesmo distr. || 
Santa Leocadia, de Tamel, conc. de Barcellos, 
distr. de Braga. | 5. Tkiago, de Tremez, conc. 
e distr. de Santarem. 

Mattinho. Povoações nas freguezias: S. Pe- 
dro, de Castellões, conce. de Macieira de Cam- 
bra, distr. de Aveiro. || Santa Marinha, de For- 
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jães, conc. de Espozende, distr, de Braga. !| Sau- 
ta Maria, de Goios, conc. de Barcellos, do mesmo 
distr. || S. Paio, de Pousada, cone. e distr. de 
Braga. || N. 8.º da Conceição, de Rossas, conc. de 
Arouca, distr. de Aveiro. || S. Bento, de Varzea, 
conc. de Barcellos, distr. de Braga. 

Mattinhos. Pov. na treg. de S. Martinho, de 
Pousada de Saramagos, conc. de V. N. de Fama- 
licão, distr. de Braga. 

Matto. Povoação e freg. de S. Lourenço, da 
prov. do Minho, conc. e com. da Ponte do Lima, 
distr. de Vianna do Castello, arceb. de Braga; 60 
fog. e 229 hab Tem esc. do sexo masc. À pov. 
dista 10 k. da séde do cone. » está situada junto 
da margem direita do rio Neiva. A mitra apre- 
sentava o abbade, que tinha 1503000 réis. A ter- 
ra ,é fertil, e pertence à 3.º div. mil. e ao distr. 
de reerut. e res. n.º 3, com a séde em Vianna do 
Castello. Tambem é conhecida pela denominação 
de §. Lourenço do Matto. || Povoações nas fre - 
guezins: S. Lourenço, de Arranhó, conce. de Ar- 
ruda dos Vinhos, distr. de Lisboa. || S. Pedro, de 
Athaide, conc. de Amarante, distr. do Porto. | 
Santa Marinha, de Avanea, conc. de listarreja, 
distr. de Aveiro. | N. S." das Neves, de Bella, 
cone. de Monsão, distr. de Vianna do Castello || 
S. Miguel, de Caldas de Vizella, conc. de Gui- 
marães, distr. de Braga. || S. Marcos, de Calhan- 
driz, cone. de Vilia Franca de Xira, distr. de 
Lisboa. || S. Christovão, de Nogueira de Rege- 
doura, conc. da Feira, distr. de Aveiro. || S. Mar- 
tinho, de Paços de Gaiollo, cone. de Marco de 
Canavezes, distr. do Porto. | S. Miguel, de Pa- 
lhacana, conc. de Alemquer, distr. de Lisboa. || 
S. Luiz, de Pias, couc. de Ferreira do Zezere, 
distr. de Santarem. || S. Miguel, de Rans, conc. de 
Penafiel, distr. do Porto. | S. Martinho, de Rio 
Mau, cone. de Villa Verde, distr. de Braga. || S 
João Baptista, de Sá, conc de Monsão, distr. de 
Vianna da Castello. || S. Thiago, de Sabariz, cone 


de Salreu, cone. de Estarreja, distr. de Aveiro. | 


|| S. Thiago, de Tabaçô, conc. de Arcos de Valle- 
de-Vez, distr. de Vianna do Castello. || Santa 
Maria, de Tavora, do mesmo cone. e distr. || S- 
Pedro, de Alhadas, cone. de Figueira da Foz, 
distr. de Coimbra. || Exaltação da Santa Cruz e 
couc. da Batalha, distr. de Leiria, || Santa Suza- 
na, de Carapinheira, conce. de Montemór-o-Velho, 
distr. de Coimbra. || S. Mamede, de Escariz, conce. 
de Villa Verde, distr. de Braga. || S. Salvador, 
de Fonos, cone. da Feira, distr. de Aveiro. || S. 
Pedro e cone. de S. Pedro do Sul, distr. de Vi- 
zeu. | N. S* da Conceição, de Sinde, cone. de 
Taboa, distr. de Coimbra. || N. S. da Aununcia 
ção, de Torredeita, cone. e distr. de Vizeu. || S 
pise e conc. de Castro Marim, distrieto de 
“aro. 

Matto Bom. Pov. e freg. de S. Salvador, de 
Lstorãos, cone. de Ponte do Lima, distr. de 
Vianna do Castello. E 

Maito Cheirinhos. Poy. na freg. de S. Do 
mingos de Rana, cone. de Cascaes, districto de 
Lisboa. 

Matto da Cruz. Pov. na freg. de S. Mareos, 
de Calhandriz, conc. de Villa Franca de Xira, 
distr. de Lisboa. 

Matto da Granja. Pov. na freg. de S. Pe- 
dro, de Dois Portos, cone. de Torres Vedras, 
distr. de Lisboa. 


926 






Matto Grosso. Estado central do Braz 
teucente a Portugal até à independencia d 
le imperio. Em 1718 Paschoal Moreira 
de Leme, natural de S. Paulo, subiu com u 
bandeira c rio Coxipó-mirim, achou ouro, e ain- 
da mais abundante no logar Forquilha, e vol- 
tando rio abaixo crgueu cabanas fez semen- 
teiras no sitio onde posteriormente se levanton 
a ermida de S. Gonçalo Velho, despachon para 
S. Paulo nm dos irmãos Macieis, que tinham che- 
gado de Itu, a dar parte ao conde de Assumar 
do que descobrira. Com o andar dos tempos fô- 
ram-se formando outras povoações, e em 1748 foi 
o districto de Matto Grosso elevado a capitania 
geral com a chegada do seu primeiro governador 
D. Autonio Rolim de Moura, depois conde de 
Azambuja, que fez a sua entrada solemne na vil- 
la de Cuyabá em 12 de janeiro de 1751. Entre 
os successores de Rolim de Moura, merece espe- 
eial menção Luiz de Albuquerque Mello Pereira 
Caceres, a quem a capitania deveu grandes be- 
neficios. Em 1821, Matto Grosso adheriu À revo- 
lução de 1820, sendo o seu ultimo governador sub- 
stituido por uma junta constitucioual proviso- 
ria, e em 1822, abraçando a causa da indepen- 
dencia, foi deelarada provincia do imperio. 

Matto da Maceira. Pov. na freg. de S. Pe. 
dro, de Dois Portos, conc. de Torres Vedras, 
distr. de Lisboa. 

Matto de Miranda. Pov. e denominação d'u- 
ma estação do caminho de terio, na linha do norte 
entre as de Valle de Figueira e Torres Novas. 

Matto da Ordem. Pov. da freg. de N. S." da 
Conceição, cone. de Tavira, distr. de Faro. 

Matto Pinheiro. Pov. na freg. de N. S.* da 
Luz e cone. de Lagõa, distr. de Faro. ' 

Matto do Poço. Pov. na freg. de S. Martinho 
e eonc. de Cintra, distr. de Lisboa. - 
Matto Redondo (Casaes do). Na freg. de Sau- 


| to Antão, de Tojal, cone. de Loures, distr. de 
de Villa Verde, distr. de Braga. || S. Martinho, | 


Lisboa. 
Matto do Santo Espirito. Pov. na freg. de 


| Santa Maria do Castello e cone. de Tavira, distr. 


“de Farn. 


ý 


| 


Matto da Senra. Pov. na freg. do Salvador, 
de Joanne, couc. de V. N. de Famalicão, distr. 
de Braga. 

Matto Serrão. Pov. na freg. de N. S^ da Luz 
e cone. de Lagôa, distr. de Faro. 

Matto Velho. Povoações nas freguezias: 5. 
Sebastião, de Serro Ventoso, conc. de Porto de 
Moz, distr. de Leiria. || Santo Antonio, de Ter- 
rugem, cone. de Elvas, distr. de Portalegre. 

Mattos. Este appellido é muito antigo, e já 
se encontra no principio do 1eino de Portugal. 
‘Tem por armas: Em campo vermelho nm pinltei- 
ro verde com raizes de prata, entre dois leões de 
ouro batalhantes, armados de azul; timbre, meio 
leão de ouro com um ramo verde na mão. 

Mattos (Alvaro de). Livreiro, natural de El- 
vas, e que viveu no seculo xvii. Ignoram-se as 
datas do nascimento e da morte. Escreven diver- 
sas comedias, mas ha noticia d'uma só ter sido 
impressa, intitulada: Casado venturoso e Pastora 
pretendida, Lisboa, 1656. 

Mattos (Alvaro de Almeida). Bacharel forma- 
do em Medicina pela Universidade de Uoimbra. 
N. n'esta cidade, sendo filho do lente de Medi- 
cina na referida Universidade, sr. dr. Daniel 
Perreira de Mattos. O gr. Alvaro de Mattos foi 
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sci pre o alumņvo mais classificado do seu curso, 
presidindo á graudə commissão encarregada 
de dirigir os trabalhos para se levar a effeito a 
humanitaria idéa de fundar em Coimbra um edi- 
ficio proprio para a assistencia á maternidade. 
Tambem foi um dos alumuos mais distiuctos na 
faculdade de Philosophia. 

“Mattos (Antynio de). Commandou uma nau na | 
Tudia, sob as ordens de Afonso de Albuquerque, | 
tomando parte muito activa na segunda conquis- . 
ta de Gôa, confórme assegura Damião de Goes. 
Casou com Leonora Bernaldez, sendo ambos se- 
pultados na egreja de Triana em Alemquer, s0- 
bre'cuja sepultura se vô a data de 1577. 

Mattos (Antonio Joaquim de). Actor contem- | 
poraneo, N. em Lisboa a 2 de março de 1849, 
sendo filho do fiel do thcatro de D. Maria II du- 
rante a antiga administração do governo. Até 
aos 14 annos viveu sempre na caixa d'aquelle | 
theatro, protegido pelos primeiros artistas. 
Quando acabou a administração do governo, 
o velho Mattos saiu do theatro, e o tilhu come- | 
çou então a frequentar ax aulas e a aprender 
esculptura nas officinas de Moreira Rato. Aban- 
donou depois esta arte para se entregar à vida 
de theatro, que era o seu constante pensamento. 
Dirigiu-se á Trindade, o obteve um logar de 
discipulo, estreando-se n'um pequeno papel da 
magica A Gata borralheira, a 15 de setembro de 
1869. Entrou em muitas peças, sobresaindo-se no 
Pepe Hillo, Amuzonas de Tormes, Barão José Ma- 
ria, Matheus o chapeleiro, Tres rocas de crystal, 
Sargento Frederico, Nini, Cem donzellas, Ava- 
rento, Minhas duas mulheres, Cruz de ouro, ete. 
Em 1878 partiu com a companhia organisada | 
pela actriz Emilia Adelaide, para os Açõres c em | 
seguida para o Brazil, onde se conservou por 
muitos annos, sendo sempre muito estimado. Con- 
tratado em diversas empresas, algumas vezes 
empresario e outras ensaiador, tornou-se um dos 
primeiros artistas do Brazil. Ultimamente esteve 
em Lisboa fazendo parte da companhia da Trin- 
dade, representando na Capital federal, Filha do » 
ar, etc. O seu reportorio é enorme, especialmente 
na opercta.Além das peças apontadas, citaremos: 
Entre minha mulher e o negro, Duende, Fructos 
de ouro, Pae da actriz, Diabo no poder, Filha da 
Senhora Angot, Botija, Crrôa de Carlos Magno, 
Surcouf, Mascotte, Boccacio, Amor molhado, Rip, 
Maria Angú, Garra d'açâôr, Noivos, Robinson, Fal- 
ka, ete. 

Mattos (Braz de). Era natural de Lisboa e 
muito versado nas materias de Theologia mysti- 
ca, não constando, contudo,que protessasse o es- 
tado ecclesiastico, ou que seguissea vida secular. 
Ignoram se as datas do nascimento e da morte. 
Escreveu: Pratica espiritual do despreso do mun- 
do, chamado espelho de peccudores, Lisboa, 1620. 

Mattos (P. Christovão de). Doutor em Theo- 
logia e provisor do arcebispado de Lisboa. Vi- 
veu no seculo xvr, e publicou em 1590 o seguinte: 
Cathecismo Romano do Papa Pio V de gloriosa me- 
moria; novamente trasladado do latim em lingua- 
gem por ordem do Illustrissimo e Reverendissimo 
Senhor D. Miguel de Castro, metropolitano arce- 
bispo de Lisboa, ete. Em 1783 fez-se uma nova 
edição d'este livro como titulo: Cathecismo ro 
mano, ordenado por decreto do Santo Concilio de 
Trento, publicado por mandado do S. P. Pio V, 
trasladado do latim em linguagem, ete., Nova 
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edição mais 
tada. 

Mattos (Daniel Ferreira de). Doutor em Me- 
dicina pela Universidade de Coimbra, e lente da 
12.* cadeira da mesma faculdade, clinico do 
hospital da Universidade natural de Poiares, 
filho de Joaquim Ferreira de Mattos. Dou- 
torou-se a 9 de julho de 1876. O sr. dr. Daniel 
de Mattos tomou parte no congresso de Medici- 
ua, reunido em Lisboa em 1906, como secretario 
da 13.º secção e vogal da commissão executiva. 
Por decreto de 14 de agosto do mesmo anno de 
196 foi agraciado com a commenda da ordem de 
S. Thiago. 

Mattos (P. Diogo de). Jesuita. N. perto de 
Coimbra em 1:86, fal. em Gôa a 4 de junho de 
1633. Entrando na Companhia de Jesus, partiu 
para o Oriente em 1607, e entregou-se às missões 
da Ethiopia. Sendo expulso d'esse paiz voltou a 
Gôa, onde foi reitor do collegio de Salsete e do 
collegio de S. Paulo. Deixou impressas duas 
Cartas, em que dava conta dos trabalhos de mis- 
sionario. 

Mattos (Eugenio Avelino de). Clerigo secular, 
doutor em Theologia pela Universidade de Coim- 
bra, professor do Real Collegio Militar, ete. N. 
no logar de Cegonheira, distr. de Coimbra, em 
1837, e fal. a 27 de janciro de 1866. Era filho 
de Eugenio da Silva Mattos. Tomou ordens, e 
doutorou-se na Universidade em 21 de julho de 
1861. Foi nomeado professor de latim, ou de geo- 


correcta e notavelmente augmen- 


' graphia, no Real Collegio Militar. Quando em 


1863 se poz a concurso a cadeira de Philosophia 
da Historia no Curso Superior de Letras, foi um 
dos concorrentes, e fez uma brilkante figura; dei- 
zando as melhores impressões, tanto mais que 
já se lhe conheciam no rosto os progressos da 
fatal doença que o victimou. pouco tempo de- 
pois. Publicou a sua these, que tem por titulo: 
Memoria sobre a natureza e extensão do progres- 
so, considerado como lei da humanidade, e sua ap- 
plicação especial ás Bellas artes; escripta para o 
concurso á cadeira de Historia universal philoso. 
phica do Curso superior de Letras, Lisboa, 1863. 

Mattos (P. Eusebio de). Jesuita, e depois da 
ordem carmelitana. N, na Bahia em 1629. onde 
tambem fal. em 1692. Entrou na Companúia de 
Jesus aos 15 annos, em 1644, mas em 1677 pas- 
sou para a ordem do Carmo, mudando o nome pa- 
ra Pr. Eusebio da Soledade. Era apreciado pré- 
gador, e mereceu os elogios do grande orador P. 
Antonio Vieira, que dizia que Deus se havia in- 
teressado em fazel-o grande em tudo; era ele- 
gante poeta latino, philosopho, theologo, bom 
musico, e tão forte em arithmetica, que mui- 
tos negociantes o consultavam quando tinham 
duvidas nas suas contas. Barbosa Machado, na 
Bibliotheca Lusitana, vol. 1, pag. 766, diz que 
o P. Eusebio de Mattos tambem se dedicava à 
pintura, e qualifica-o de pintor engenhoso, a 
ajunta que conservava de Mattos numerosos de- 
senhos. Baptista de Castro, no Mappa de Portu- 
gal, tomo II, pag. 362, diz que o P. Mattos era 
um pintor e um desenhador caprichoso.Escrevcu: 
Ecce Homo; pratizas prégadas no colegio da 
Bahia às sextas feiras noite, mostrando-se em 
todas o «Ecce Homo», Lisboa, 1677; Sermão da 
Soledade e lagrimas de Maria Santissima, pré- 
gado nu sé da Bahia, Lisboa, 1681; Sermões do 
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do Carmo da provincia do Brazil; Parte I, que 
contém quinze sermões, Lisboa, 1694; estes ser- 
mões sairam posthumos, por diligencia de Fr. 


João de Santa Maria; a segunda parte nupca | 


se publicou; Oração funebre nas exequias do ili.me 
e rev.™ sr, D. Estevão dos Santos, bispo do Bra 


zil, celebradas a 14 de julho de 1672, Lisboa, | 


1735. 

Mattos (P. Francisco de). Jesuita, reitor do col- 
legio do Rio de Janeiro, depois provincial, e por 
fim reitor do collegio da Bahia. N. em Lisboa 
em 1635, fal. na Bahia a 19 de janciro de 1720. 
Indo para aquella cidade em 1652, professou na 
Companhia de Jesus, c sendo nomeado procura- 
dor geral voltou ao reino, permanecendo em Por- 
ea, 18 anuos, até que eoveluidos os negocios 
doseu ministerio, partiu para o Rio de Janciro 
com o logar de reitor do collegio d'esta eidade, 
passando depois a ser provincial e reitor do col- 
legio da Bahia e mestre de noviços. Esereveu: 
Varios sermões, que primeiro sáiram em separa- 
do e depois fôram eolligidos em um tomo, Lisboa 
1401; Vida do serenissimo principe eleitor D. Fi- 
lippe Wilhelmo, conde palatino do reino, duque 
de Baviera, ete., pae da rainha nossa senhora 1). 
Maria Sophia Izabella, Lisboa, 1692; é tradu- 
eção da que compozera em allemão o P. João Bo- 
dler; Guta para tirar as almas do caminho espa- 
çoso da perdição, e dirigil as pelo estreito da sal- 
vação; traducção da lingua franceza do padre 
João Hayneufe, Lisboa, 1695; Dôr sem lenitivo 
dividida em seis discnrsos concionatorios, nas hon- 
ras funeraes da augustissima rainha D. Maria 
Sophia, Lisboa, 1703; Palavra de Deus desatada 
em discursos concionatorios de doutrinas evangeli- 
cas, moraes e politicas; Primeira parte, Lisboa, 
1709; Segunda parte, 1712; Desejos de Job, dis 
curso im dois livros, por serem outros tantos os 
seus desejos, Lisboa, 1716; Manual de medituções 
para todos os dias do auno, Evora, 1117; Vida 
chronologica de Santo Ignacio de Loyola, funda- 
dor da Companhia de Jesus, Lisboa, 1718; ador- 
nada com 7 estampas gravadas a buril; Coro 
mystico de sagrados canticos, entoados na harmo- 
nia de assumptos moraes, politicos e conctonato- 
rios, Lisboa, 1724. 

Mattos (Francisco Antonio de). Empregado na 
direeção das contribuições direetas, no minis- 
terio da Fazenda, escrivão em Arruda dos Vi- 
nhos, etc. N. a2 de setembro de 1845, fal. em 
Algés a 25 de setembro de 1902. Foi um homem 
muito aetivo c trabalhador infatigavel. Como jor- 
nalista, esereveu nos jornaes litterarios, desde o 
anuo de 1863, Archivo Litterario, Aurora Litte 
raria, Album Litterario, Estrella d'Alva, O Con- 
temporaneo, Commercic e industria, etc. Foi o di- 
reetor do jornal O Dão, de Santa Cemba Dão, 
mas que se imprimia em Lisboa; dirigiu e admi- 
uistrou o scmanario Tim- Tim, de Sousa Bastos, 
dedicado a assumptos theatraes. Foi eollabora- 
dor efectivo do semanari» O Recreio. Publieou dif- 
ferentes artigos no Almanach do Recreio, Almana- 
ch de Lembranças, de que foi assiduo collabora- 
dor, e outros, sendo o fundador do Almanach dos 
Theatros, que está no 19.º auno da sua publica- 
ção. Esereveu duas obras de graude utilidade e 
de aturado trabalho, o Diccionario Choragraphi 
co de Portugal, e um livro sobre contribuições, 
que cra a sua especialidade burocratiea Era 
muito dedicado ao theatro, a que o seu nome au- 
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dava sempre ligado. Quando, no desemper 
cargo de escrivão de fazenda, andou ao cap: 

da politica, de provineia em provineia, de te 
em terra, o seu priweiro cuidado era pisar 
uma soeiedade theatral, aproveitando e melho- 
rando os theatros da localidade, ou constrein- 
do os, se não os avia. Tornava-se então maehi- 
nista, seenographo, adereeista, ensaiador, actor, 
contra-regra, finalmente tomava conta de qual- 
quer cargo, quando faltava quem o desempenhas- 
se. Foi amigo intimo de Sousa Bastos e do fal- 
lecido escriptor e empresario Salvador Marques. 
Duraute algum tempo foi secretario do antigo 
theatro dos Reercios. Escrevcu uma opereta em 





Francisco Antonio de Mattos 


3 actos, Aventura Regia, que se representou no 
Porto, eom musica de Thomaz Del Negro Em 
1895 publicou um livro de contos, intitulado Cam- 
pestres. Para o theatro esereveu mais as seguin- 
tes peças: O guerrilheiro carlista, Os portugue- 
zes em 1640, Liberdade, Patria e honra, Conse- 
quencias d'uma noite de S. João em Alcacer do 
Sal, Abençoada rosa, Cousas da minha creada, 
O amigo Placido, Uma costureira de marca X, 
e a magica Alfange do diabo. Algumas d'estas 
peças representaram-se no antigo theatro da Rua 
dos Condes, e outras em diversas terras da pro- 
vineia. Deixou alguus manuscriptos, achando se 
entre outros um com o titulo de Alentejanos il 
lustres. 

Mattos (P. Gabriel de). Jesuita. N. na Vidi- 
gueira em 1571, fal em Macau a Y de janeiro de 
1633. Entrando na Companhia de Jesus embar- 
cou para o Oriente. Chegando a Gôa, partiu eo- 
mo missionario para o Japão. Em 1617 foi mau- 
dado como proeurador a Roma. Voltou a Portu- 
gal, mas pouco tempo depois regressou a Gôa. 
Foi tambem reitor do eollegio de Macau, onde 
veiu a fallecer. D'elle existo impressa uma Rela- 
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ção da perseguição que teve a christandade do Ju 
f desde maio de 1612 até novembro de 1614, 
e uma Carta Annua do Japão, que saiu tradu- 
zida em italiano em 1605. 

Mattos (P. João de). Jesuita. N. em Lisboa 
em 1581, onde tambem fal. em 7 de dezembro 
de 1648 Foi professor nos collegios de Coimbra 
e de Evora; esteve algum tempo em Roma, e 
voltando a Lisboa no seu logar de visita- 
dor, falleceu, deixando em manuscriptos 2 volu- 
mes em latim, com os titulos: Dos juizos divinos 
e Dos Juizos humanos, 

Mattos (João Joaquim de). General de divi- 
são reformado, do conselho de Sua Magestade, 
engenheiro, vogal do conselho superior de obras 
publicas e minas. N. em 23 de junho de 1526, 
falleceu em Lisboa, a 27 de novembro de 1906. 
Assentou praça em engenharia em 10 de outu- 
bro de 1848, sendo promovido a alferes ou se- 
gundo tenente em 11 dejunho de 1851, a pri- 
meiro tenente em julho de 1953, a capitão em 3 
de janeiro de 1865, a major em 2 de outubro de 
1873, a tenente-coronel em 5 de janeiro de 187 $, 
a coronel a 31 de outubro de 1884, a general de 
brigada a 30 de junho de 1893. Reformou-se no 
posto de general de divisão em 4 de janeiro de 
1897. À primeira commissão que exerceu no mi- 
nisterio das obras publicas, em 1853, foi no lan- 
çamento do telegrapho electrico de Lisboa á fron- 
teira. Depois foi nomt ado director das obras pu- 
blicas de Beja, d'onde teve trausterencia para a 
direcção de Castello Branco. D'esta direcção aiu- 
da se transferiu para a do Porto. Foi o primeiro 
direetor dos caminhos de ferro do Minho, em que 
prestou bons serviços. D'aqui passou para o con- 
selho superior de obras publicas e minas. Foi 
tambem presidente da commissão das pontes me- 
talicas. O gencral João Joaquim de Mattos cra 
a cruz, grande oficial, commendador c official 

a ordem de ÁAviz,e commendador da de X. Thia- 


go. 

Mattos (João Lourenço Franco de). Filho de 
José Lourenço Franco de Mattos c de D. Maria 
Gertrudes Guilhermiaa Ribeiro Coelho.Foisegun- 
do official da Santa Casa da Misericordia. Dei- 
xou espalhadas, por differentes jornaes e revis- 
tas, numerosas poesias que a sua excessiva mo- 
destia nunca permittiu que se reunissem n'um li- 
vro. No antigo Correio da Manhã, dirigido por 
Pinheiro Chagas, avultam a maioria d'ellas. Além 
de um lirico perfeito, foi um delicioso humorista 
e graciosissimo bohemio, tendo tambem escri- 
pto muitos monologos, cançonctas e scenas co- 
micas, muito'engraçadas, que correm impressas 
anonymas. Falleceu em 1896, solteiro, com 51 an- 
nos de edade. 

Mattos (Jouquim Hipolyto de). Foio autor 
d'umas Taboadas de reducções, que sc publicaram 
cm Londres, 1734. j 

Mattos (Joaquim Marcelino de). Bacharel for- 
mado em Direito pela Universidade de Coimbra, 
advogado ng Porto, socio do Ivustituto de Coim- 
bra, escriptor, ete. N. em Lamego a 15 de setem- 
bro de 1824, fal. no Porto, a 16 de janeiro de 
1855 Era-filho de Antonio Joaquim Pinto Cor- 
reia, official do exereito, e de D. Anva Roberta | 





da Silveira Mattos. Cursou os estudos primarios « 
e secundarios em Lamego, e matriculou-se ua fa- 
culdade de direito em outubro de 1845, vindo a 
tomar o grau de bacharel em junho de 1849, por 
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ter servido na guerra civil de 1846 e 1847 sob 
as bandeiras da junta do Porto, como praça do 
batalhão academico. Era um patuléa exaltado. 
Em 1846 publicou em Coimbra uma diatribe in 
titulada: Desesperação de Costa Cabral. Entre- 
gon-se a oceupações litterarias, fazendo tradu- 
cções de romances francezcs emquanto foi estu- 
daute, publicando as seguintes: O livro d'uma jo- 
ven, Porto, 1816; Os dois cadaveres, romance ds 
Frederico Soulié, Coimbra, 1844; O Toureiro, ori- 
ginal da Duqueza de Abrantes, traduzido em por- 
tuguez, Coimbra, 1815; O vulto negro, Porto, 1848 
N'este anno publicou tambem em Coimbra, em 
francez o opusculo Bientôt le socialisme, e em 
1849, ne Porto, a traducção d'um pequeno ro- 
mance com 9 titulo Max. Collaborou em jornaes 
politicos, litterarios e scientificos, tendo sido 
fundador e redactor d'alguns. Em 1816, cstando 
ainda cursando a Universidade, escreveu varios 
artigos nos jornacs O Povo e Grito Nacional, 
publicados em Coimbra. Associado com outro scu 
collega fundou o jornal litterario O Crepusculo, 
de que sairam sómente alguns numeros. Nos an- 
nos de 1848 a 1850 inseriu algumas poesias suas 
nos jornaes poeticos: Trovador, de Coimbra; Ly- 
ra da mocidade, e Bardo, ambos do Porto. Tam- 
bem redigiu desde vovembro de 1849 até julho 
de 1851, como redactor principal,o jornal politi- 
co publicado no Porto, Beco popular, e fundou o 
jornal litterario 4 Esmeralda. Seudo politico 
exaltado, acolheu sempre com cnthusiasmo o mo- 
vimento da Regencração; como porém, o mare- 
chal Saldanha parecia hesitante em prometter a 
reforma da Carta Constitucional, Joaquim Mar- 
cellino de Mattos compoz de improviso uma pot- 
sia ardente, que foi recitada em 1851 no theatro 
de S. João, do Porto, achando-se presente o refe- 
rido marechal. Esta poesia publicou-se n'um pe- 
queno pedaço de papel, sem titulo. Redigiu por 
algum tempo o jorual juridico, O Direito, por el- 
le fundado, mas não pôde continuar por ter adoc- 
cido gravemente. Nos fins do anno de 1856, 
creou outro jornal do mesmo geuero, com o titu- 
lo de Revista de Jurisprudencia, que se publicou 
measalmente, no Porto no principio de 1857. Em 
1861 foi eleito deputado pelo Porto, mas não 
chegou a tomar assento na respectiva camara, 
por fallecer exactamente no dia em que era åp- 
provada a sua cleição. 

Mattos (D. José Alves de). Arcebispo de Mi- 
tylene, vigario geral do patriarchado, bacharel 
formado em Theologia. N. em Conqueiros, na 
freguezia de Souto da Carvalhosa, do concelho 
de Leiria, a 6 de março de 1855. Começou os 
seus estudos no seminario dc Leiria a11 de 
maio de 1871, passando mais tarde a cursar a fa- 
culdade de Theologia na Uuiversidade, tomando 
o grau de bacharel em 28 de junho de 1334. Foi 
ordenado sacerdote a 22 de setembro de 1883. 
Concluida a sua formatura eucetou o magisterio, 
sendo lente de Thcologia e de Philosophia no 
seminario diocesano de Lamego, c de Geogra- 
phia e Historia no collegio Rozeiro, desde outu- 
bro de 188! até agosto de 1886. Em 22 de setem- 
bro de 1886 foi vomeado reitor e professor de 
Tbeologia Moral vo seminario de Santarem. De- 
pois de ter tomado a direcção d'este estabeleci- 
mevto,o papa Leão XIII agraciou-u com o titulo 
c honras de monsenhor. Por decreto de & de se- 
tembro de 1892 foi nomeado desembargador da 
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Relação e Curia Patriarchal, c por decreto de 
22 de maio de 1895, foi apreseutado n'um cauno- 
vicato na sé de Lisboa, sendo elevado á digni- 
dade de thesoureiro-mór da mesma sé por de- 
creto de 4 de outubro de 1899. Em junbo de 1903 
cra vigario geral do patriarchado, e foi cleito 
arcebispo de Mitylene, sendo confirmada a elei- 
ção no consistorio de 25 de junho do mesmo an- 
no. À sagração realisou-se a 8 de novembro do 
referido auno de 1903 na egreja do seminario 
de Santarem, procedendo á cerimonia com toda 
a solemnidade o cardeal patriarcba D. José I, 
com a assistencia dos arcebispos de Evora e de 
Portalegre. O novo arcebispo recebeu as seguin- 
tes offertas; pelo cardeal patriarcba, uma magni- 
fica cruz peitoral em ouro, artisticamente lavra- 
da; por um grupo de alumnos do seminario, anti- 
gos discipulos seus, um missal de elevado valor 
artistico; pelo corpo disciplinar do seminario 
uma bonita candella de prata; pelo sub-director 
do collegio de Santarem, um fac-simile chromo- 
litbographico do eclebre missal de Estevão Gon- 
çalves, edição da casa Macia & C." de Paris, cu- 
jo original existe ua Academia Real das Scien- 
cias de Lisboa, luxuosamente encadernado em 
vermelho e ouro. 

Mattos (José Lourenço Franco de). N. va Eri- 
«cira em 1821 do casamento de Lourenço Franco 
de Mattos, capitão de ordenanças e proprietario 
n'aquella villa e de D. Joaquina do Carmo Mar- 
tins Moreira Peralta. Assentou praça em 1340 
no batalhão de voluntarios da Carta e serviu nas 
campanhas de 1846 e 1848 como sargento aju- 
dante ¢ alferes de cavallaria. Morreu em Lisboa 
em 1873, depois de ter feito tirocinio para ma 
jor e estando prestes a ir servir como governa- 
dor de Diu. Foi cavalleiro das ordens de Christo, 
Aviz, Conceição e Torre e Espada; commenda- 
dor da de Izabel a Catholica c condecorado com 
as medalhas de bons serviços, valor militar, bom 
comportamento e com as medalhas cbamadas de 
salvação c da febre amarella, instituidas 4 devo- 
ção humanitaria Deixou escripto e impresso um 
Plano de organisação da arma de cavallaria pu- 
blicado em 1861 e dedicado ao infante D. Au: 
gusto. 

Mattos (Julio de). V. Xavier de Mattos. 

Mattos (Manuel de Sá). Medico que viveu no 
seculo xvm; cirurgiio-mór do segundo regi- 
mento de infantaria da cidade do Porto, que 
depois teve o numero 13; facultativo do partido 
da camara de saude publica da mesma cidade; 
approvado na mesma arte de curar pela Univer- 
sidade de Coimbra, e familiar do Santo Officio. 
Escreveu: Bibliotheca elementar cirurgico-anatomi- 
ca, ou Compendio historico-critico e chronologico 
sobre a Anatomia e Cirurgia em geral, que con- 
tém os seus principios, incremento e ultimo ertado, 
assim em Portngal, como nas mais partes cultas 
do mundo, ete., Lisboa, 1708. Esta obra foi ap- 
provada pela faculdade de Medicina da Univer- 
sidade de Coimbra em 23 de rovembro de 1786. 

Mattos (Mathias). Religioso da Congregação 
do Oratorio, c depois da ordem de S. Jeronymo. 
Era natural de Lisboa, e viveu na segunda mce- 
tade do seculo xvin e principios do seculo xvu. 
Dos seus muitos scrmões apenas foi um publi- 
cado. 

Mattos (Paulo da Silva de). Medico que es- 
creveu uma obra, cm que expunha os apborismos 
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de Hipocrates, accrescentaudo-lhe muitas noti- 

cias eutão modernas, a qual tinha por titulo Hi- 
pocrates lusitano. Era natural de Amarante, on- 
de nasceu em 16 de janeiro de 1684. Ignora-se a 
data do fallecimento. 

Mattos (Raymundo José da Cunha). Oficial 
do exercito portuguez e depois do exercito bra- 
zileiro. N. em Faro a 2 de novembro de 1776, c 
fal. no Rio de Janeiro a 2 de março de 1839. Era 
filho de Alexandre Manuel da Cunha Mattos e 
de D. Izabel Theodora Cecilia de Oliveira. As- 
sentou praça no regimento d'artilharia de Faro, 
em 24 de julho de 1797, militou na divisão au- 
xiliar portugueza durante a campanha da Cata- 
lunha, denominada do Roussillon.Havia concluido 
os estudos proprios da .sua profissão, quando em 
1797 saiu de Lisboa para as ilhas de S. Thomé c 

* Principe, onde “foi successivamente promovido 
aos postos de tenente, capitão, major e tencnte- 
coronel, exercendo conjuntamente diversas com- 
missões e cargos de serviço, até o de governa- 
dor interino das mesmas ilhas em 1815. Escre- 
vcu então a Chorographia historica das ilhas de 
S. Thomé e Principe, Anno Bom e Fernando Pó, 
que só veiu a publicar-se no Porto em 1842. No 
anno de 1817 passou ao Brazil, e serviu em Per- 
nambuco debaixo das ordens do governador e ca- 
pitão-general Luiz do Rego, sendo cm 1819 no- 
meado vice-inspector do Arseual do Exercito no 
Rio de Janeiro. Abraçando a causa da indepen- 
dencia do Brazil, subiu na carreira militar até 
ao posto de marechal de campo, acompanhou D. 
Pedro IV á Europa, e assistiu como espectador 
à campanba da Liberdade até 1833, em que re- 
gressou ao Brazil. Prestou então ao imperio im- 
portantes serviços, exercendo elevados cargos, e 
sendo condecorado com diversas ordens do Bra- 
zil. Publicou tambem no Kio de Janeiro algu- 
mas obras. 

Mattos (Vicente da Costa). Ignora-se a profis- 
são e as datas do nascimento e morte d'este es- 
criptor, que viveu no seculo xvin, sabe-se que 
era filho de Damião da Costa, escrivão do juizo 
do civel de Lisboa. Escreveu: Breve discurso 
contra a heretica perfidia do judaismo, continuada 
nos presentes apostatas da nossa santa fé com o 
que convém á expulsão dos delinquentes n'ella nos 
reinos de Sua Magestade com suas mulheres e fi- 
lhos, etc., dedicada a D. Mignel de Menezes, duque 
de Caminha, Lisboa, 1622; houve outra edição em 
1623; houve ainda outra em 1668; Honras chris- 
tãs nas ajfrontas de Jesus Christo, e segunda par- 
te do primeiro discurso contra a heretica perfidia 
do judaismo, ete., Lisboa, 1625. 

Mattos. Povoações nas freguezias: N. S." da 
Conceição e cone. de Ancião, distr. de Leiria. || 
N. S da Graça, de Areias, cone. de Ferreira do 
tezere, distr. de Santarem. || S. Thiago, de 
Areias, conc. de Santo Thirso, distr. do Porto. || 
S. Miguel, de Bostello, conc. de Penafiel, do 
mesmo distr. || S Lourenço, de Calvos, conce. de 
Guimarães, distr. de Braga. || S. André, de Cella, 
couc. de Alcobaça, distr. de Leiria || S. Cypria- 
no, conc. de Rezende, distr. de Vizeu. || S. Chris- 
tovão, de Espadanedo, conc. de Sinfães, do mes- 
mo distr. || S. João Baptista, de Espite, conc. de 
*Qurem, distr. de Santarem. || Espirito Santo, de 
Egreja Nova do Sobral, cone. de Ferreira do Ze- 
zerc, do mesmo distr. || S João Baptista, de Lo- 
brigos, cone. de Santa Martha, de Ponaguião, 
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distr. de Villa Real. j| S. Clemente e coue. de 
Loulé, distr. de Faro. | S. Paulo, de Maçãs de 
D. Maria, couce. Ce Alvaiazere, distr. de Leiria. 
| N. S. dco Rosario, de Marinla Grande, cone. 
do Leiria. || Santa Christina, de Mcadella, conc. 
e distr. de Vianna do Castello. || N. S.* da Con- 
ceição e conc. de Monchique, distr. de Faro. || 
N. S.º da Piedade, de Monte Redondo, cone. e 
distr. de Leiria || O Salvador, de Moreira, couc. 
de Maia, distr. do Porto. || S. Christovão, de Mu- 
ro, conc. de Santo Thirso, distr. do Porto. | S. 
João Baptista, de Ovil, coue. de Baião, do mes- 
mo distr. | S. João Baptista, de Pelmá, cone. de 
Alvaiazere, distr. de Leiria. || Santa Maria, de 
Penha Longa, conc. de Marco de Canavezes, 


Penafiel, do mesmo distr. | Santa Maria, de Se- 
diellos, conc. de Peso da Regoa, distr. de Villa 
Real || S. Thiago da Guarda, conc. de Ancião, 
distr. de Leiria. | S. Thiago dos Velhos, conc. 
de Arruda dos Vinhos, distr. de Lisboa. || S. Mar- 
tinho, de Villa Jusã, cone. de Mesão Frio, distr. 
de Villa Real. || N. 8.º da Piedade e cone. de V. 
N. d'Ourem, distr. de Santarem. || S. Pedro e cone. 
de Porto de Moz, distr. de Leiria. || S. Matheus, 
de Alváres, cone. de Goes, distr. de Coimbra. || 
N. 5.º da Visitação, de Alvorninha, conce. de Cal 
das da Rainha, distr. de Leiria. || S. André, de 
Ancede, conc. de Baião, distr. do Porto. !| S. Mar- 
tinho, de Ariz, cone. de Marco de Canavezes, do 
mesmo distr. '| N. S.º da Graça, conc. de Pedro- 
gão Grande, distr. de Leiria. || N. S.º da Concei- 
ção, de Paio de Pelle, cone. de V. N.da Barqui- 
nha, distr. de Santarem. || S. Miguel, de Paiha- 
cana, conc. de Alemquer, distr. de Lisboa. || N. 
S.a do Desterro, de Pouzos, conce. e distr. de Lei 
ria || Santa Maria dos Olivacs, cone. de Thomar, 
distr. de Santarem. | N. S. d'Ajuda, de Vestia- 
ria, cone. de Alcobaça, distr. de Leiria. || Santa 
Maria, de Villa Boa do Bispo, cone. de Marco de 
Canavezes, distr. do Porto. | Quinta na freg. de 
S. Antonio, de Pinheiro, cone. de Agniar da Bei- 
ra, distr. da Guarda. 

Mattos d'Além. Pov. na freg. de N. S> da 


vas, distr. de Santarem. 

Mattos de Baixo Pov. na freg. de N. S? da 
Esperança, de Paderne, conce. de Albufeira, dis- 
tr. de Faro. 

Mattos Brancos. Povoações nas freguezias : 
N. Sa da Luz, conc. de Lagos, distr. de Faro. || 
S. Pedro, de Souto da Casa, cone. de Fundão, dis- 
tr. de Castello Branco. 

Mattos de Cabeça Alta. Pov. na freg. de S. 
Clemente e cone. de Loulé, distr. de Faro. Tem 
correio eom serviço de posta rural. 

Mattos Cabral (Antonio Guedes Quinhones de). 


de S. Sebastião da Pedreira, a 31 de dezembro 
de 1815, onde tambem fal a 4 de janeiro de 1895. 
Era descendente d'uma familia da autiga nobre- 
za. Frequentava o Collegio dos Nobres quando 
o duque da Terceira entrou em Lisboa a 24 de 
julho de 1833, e n'essa oceasião offereceu-se, com 
o seu cavallo, para servir no exercito libertador, 
assentando praça em cavallaria 0.º 1] a 1 de 
agosto d'aquelle anno. Entrou em todas as acções 
em que tomou parte o seu regimento. O impera- 
dor D. Pedro o mandou depois servir ås ordens 
do coronel Serra, director da linha de defeza da 





distr. do Porto. | S. Paio, de Portella, conc. de | 





Purificação, de Aleorochcl, cone. de Torres No- | 


General de divisão. N. em Lisboa, no seu solar | 
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capital. Terminando a campanha da Liberdade, 
coutinnou os estudos, e aehava-se frequen- 
tando a Academia de Portificação, quando 
foi despachado alferes em 26 de março de 1834 
para a 3.º seeção do exercito, passaudo d'essa 
secção para cavallaria n.º 5, e mais tarle para 
cavallaria n,º 2, onde ultimou o tempo que a lei 
exigia para ser collocado no corpo de engenha- 
ria. Foi promovido a tenente em 5 de setembro 
de 1837, a capitão em 18 de setembro de 1350, a 
major em 22 de maio de 1865, a tenente coronel 
em 25 de abril de 1866, a coronel cm 10 de Ja- 
nciro de 1873, a general de brigada em 25 de se- 
tembro de 1-79, e a general de divisão em 30 de 
junho de 1886. No anno de 1844 foi commaudan- 
te da força de sapadores encarregada de fazer as 
fortificações em frente da praça de Almeida para 
cercar os patuléas. Por occasião da memoravel 
inundação de Villa Frauca de Xira, sendo ain- 
da tencute de sapadorcs, foi encarregado do es- 
gotamento das aguas e respectivas obras, com- 
missão espinhosa, que desempenhou com a maior 
competencia. Em 1853 foi mandado apresentar 
no ministerio das obras publicas, afim de servir 
às ordens do brigadeire graduado José Bento de 
Sousa Fava, intendente das obras publicas no 
districto de Lisboa, e por fallecimento d'este 
funccionario foi nomeado intendente, logar que 
exerceu por alguns annos, dirigindo a construc- 
ção de quasi todas as estradas do distristo de Lis- 
boa, e procedendo elle proprio á sua arborisação. 
Foi o general Mattos Cabral quem creou os pri- 
meiros viveiros para arborisação de estradas, 
sendo incansavel na aequisição de arvores, que 
pedia aos seus amigos, e com as quaes conseguiu 
arborisar algumas estradas do districto de Lis- 
boa. Sendo exonerado do logar de intendente, foi 
collocado na repartição de obras publicas, desem- 
peuhando algumas commissões importantes, de 
que foi encarregado. Juntamente com Camara Ma- 
nuel foi nomeado para inspeccionar differentes 
obras do districto de Evora, como as do aquedu- 
cto sertoriano d'aquella cidade; e com Domingos 
Pinheiro Borges c Joaquim José de Almeida, pa- 
ra inspeccionar alguns serviços da commissão 
geodesica. Tambem inspeceionou algumas secções 
do caminho de Ferro do Douro. Em 188% foi no- 
meado vogal da Junta Consultiva de Obras Pu- 
blicas e Minas, cargo que exerceu até ser refor- 
mado, em consequencia do seu mau estado de 
saude. Foi condecorado por el-rei de Italia, Vi- 
ctor Manuel, com o habito da ordem de S. Mau- 
ricio pelos serviços prestados por occasião do ca- 
samento de Sua Magestade a Rainha Senhora D. 
Maria Pia com el-rei D. Lniz. O general Mattos 
Cabral era gran-cruz e comincndador da ordem 
de 5. Bento de Aviz, e possuia a medalha das 
campauhas da Liperdade, algarismo n.º 2. loi 
bom cavalleiro do tempo do coude de Vimioso, e 
muito conhecedor da arte de equitação do mar- 
quez de Marialva. Era tambem distincto amador 
de musica, conhecendo diferentes instrumentos 
e deixando algumas composições. Muito apaixo- 
nado pelas rosas, possuia no seu jardim em 5. 
Sebastião da Pedreira a mais variada collecção 
que existia em Lisboa, obtendo sempre os pri- 
meiros premios nas exposições de floricultura. 
Mattos Cabral (João Guedes Quinhones de). 
Engenheiro chefe de 1.º classe, do corpo de en- 
genharia civil, que fal. em janeiro de 1900. As- 
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senton praça na extincta companhia dos guardas- 
marinhas, e partindo para a ludia a bordo da fra- 
gata D. Fernando, fez quasi todo o tiroeinio pa- 
ra ascender ao posto de 2.º tenente, nos mares 
d'aquelle Estado. Embarcando de novo para os 
Açôres, concluiu assim as provas a que então 
eram submettidos os aspirantes ao posto de 2.º 
tenente. Passou a frequentar o curso de euge- 
nharia civil, e poueo depois da sua promoção 
åquelłe posto, resolveu abandonar definitivamen- 
te a vida do mar. Como engenheiro, serviu nos 
districtos de Villa Real, Leiria, ilha do Faial 
c Santarem, onde permaneceu bastantes annos, 
até que, seudo nomeado engenheiro chefe de 1.º 
classe, foi colloeado como adjunto de fiscal do 
governo na Companhia das Aguas. Exonerado 
d'esse cargo, pediu a aposentação. 

Mattos Callado (P. Francisco de). Prior do 
convento de N. S° da Encarnação das commen- 
dadeiras da ordem de Aviz, ministro da Curia 
Patriarehal, ete.. Fal, entre os annos de 1807 e 
1812, Escreveu: Fiel christão instruido nos de- 
veres da religião, pelo quotidiano exercício que en- 
sinam as Sagradas Letras ete., Lisboa; Mundo 
politico, civil e moral, que declara os costumes e es 
tudo das monarchias e imperios mais polidos, que 
se fundaram desde que as gentes se dividiram pelo 
globo da terra, ete. toma I, Lisboa, 1799; não 
consta que se publicassem mais tomos; Lgreja 
militante protegida pelo Omnipotente Deus, ete., 
Lisboa, 1747, 6 tomos. 

Mattos do Carriço. Pov. na freg de S. Thia- 


go, de Louriçal, conc. de Pombal, distr. de Lei-. 


ria. 

Mattos Chaves (Joaquim de). Medico eontem- 
poraneo, pela Eseola Medieo Cirurgiea de Lis- 
boa. N. em Guimarães a 3 de agosto de 1851, 
sendo filho de Autonio José Mattos Chaves. Ma- 
triculando-se na Escola Medica de Lisboa, veiu 
a defender these em 25 de julho de 1874, sendo 
approvado plenamente e com louvor. A these 
foi publicada em Lisboa, n'esse mesmo anno, com 
o titulo de Fracturas do craneo. A 17 de dezem- 
bro de 1877 foi nomeado medieo extraordinario 
do hospital de S. José. E’ membro da junta con- 
snltiva de saude, sub-delegado de saude c dire- 
etor da enfermaria de Santa Estephania no hos- 
pital Estephania, Exerce tambem muita clinica 
particular. Fundou, associado com o seu collega 
e antigo jornalista Ferrer Farol, nm posto medi- 
eo, situado na praça de D. Pedro. Sen filho Fer- 
nando Mattos Chaves é tambem medico pela Es- 
cola de Lisboa, e desempenhou o cargo de seere- 
tario do comité do congresso de medicina em 
1905, sendo agraciado com o oflicialato da ordem 
de S. Thiago, por deereto de 14 de agosto do 
mesmo anno. 5 

Mattos de Cima, Povoações nas freguezias: 
N. S. da Graça, de Areias, conc. de Ferreira do 
Zezere, distr. de Santarem. || N. 8.º da Esperan- 
ão de Paderne, cone. le Albufeira, distr. de 

aro. 


Mattos Costa (Manuel de). Cirurgião alge- 
brista no Hospital de Todos os Sautos, nomeado 
em 20 de juulho de 1701,e fal. a 14 de fevereiro 
de 1728. 

Mattos da Costa (Manuel de). Militar, em- 
pregado na Junta do Credito Publico, ete. N.em 
Guimarães a 3 de julho de 1827, sendo filho de 
João de Mattos Costa, negociante, e porta- 
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estandarte do regimento de milicias n'aquella 
cidade, o qual falleceu em 1841. Sua mãe era D. 
Anna Joaquina de Jesus. Tinha 16 annos de eda- 
de Mattos da Costa quando assentou praça em 
30 de julho de 1832, no batalhão dos voluntarios 
da rainha. Entrou no combate de Villa do Con- 
de, onde teve o seu baptismo de fogo. Assistiu 
tambem ás seguintes acções: em 25 de agosto 
num reeonhceimento do inimigo sobre a estra- 
da da Aguardente; a 8 de setembro na defeza 
das linhas do Porto; = 4 e 10 na defeza de Monte 
Pedral; a 29 na batalha sobre as linhas do Por- 
to; a 17 de novembro sortida pelas Antas; a 17 
de dezembro sortida á margem esquerda do rio 
Douro; a 24 de janeiro de 1833, sortida sobre o 
monte do Crasto; a 4 de março acção sobre a 
esquerda da linha desde a Foz até Lordello, na 
direita sobre o Bomfim; a 20 de abril acção so 
bre a linha do inimigo, atacando em diversos pon - 
tos, principalmente sobre o Monte Covello, que 
pretendia retomar, e sobre Lordello; a 5 de ju- 
lho aeção sobre as linhas do Porto, principalmen- 
te sobre Lordello, Monte Pedral e Antas; a 25 
do mesmo mez sobre as linhas do Porto, ficou fe- 
rido gravemente no braço direito, que lhe valeu 
permanecer quatro mezes na enfermaria, sendo- 
lhe o braço amputado. Quando se restabeleceu, 
novamente correu ás armas, e em abril de 1834 
acompanhou as forças liberaes, que sairam do 
Porto em direcção de Santo Thirso, onde estava 
o acampamento do exereito miguelista, em nume- 
ro muito superior ao exercito liberal, e o desa- 
lojaram com singular valentia, pondo-o em fuga, 
e ineendiando-lhe o arraial. Continuando ra lu- 
eta, uma bala o feriu na perna esquerda n'um 
encontro que teve na Lixa,e esta cireumstancia 
o impossibilitou de entrar na batalha da Assei- 
ceira em 16 de maio de 1834. Quando se deu a 
convenção de Evora Monte, que pôz fim å cam- 
panha, achava-se Mattos da Costa no hospital 
de Guimarães, para oude fôra transportado å or- 
dem do barão de Villa Pouea, governador mili - 
tar daquella cidade, e no fim d'um mez estava 
restabelecido. Recebeu então o posto de capitão 
d'um batalhão fixo, que guarnecia Guimarães, 
sob o commando do referido barão. Este batalhão 
foi depois dissolvido, e Mattos Costa reecolheu-se 
à sua casa, indo viver junto de sua familia. Rea- 
lisou n'essa epoca o seu casamento com D. Ber- 
narda do Bom Pastor, filha do abastado nego- 
ciante Pedro José Pereira. Durou pouco tempo 
csta paeifica situação, porque sete annos depois 
falleceu sua mulher, seguindo-se sua mãe e umas 
tias edosas; estas perdas successivas muito o 
quebrantaram. As quantiosas fortunas. de que 
foi herdeiro, grangearam-lhe mais relações, e 
mais augmentou a influeneia de que já dispunha. 
Como ficasse viuvo, foi em 1843 instado a fazer 
parte da celebre corporação dos estudantes de 
latim, em Guimarães, para gozar as regalias 
que lhe andavam annexas, e que se manifesta- 
ram em 6 dias consecutivos, duraute os festejns 
escolasticos, conhecidos sob a denominação de 
festas de S Nicolau. Entrou depois na politica 
sendo partidario militaute de José Estevão e de 
Antonio Rod:igues Sa npaio. Achou-se na revo- 
lução de Almeida, sendo accrrimo setembrista, 
que, com o posto de oficial viera n'um contin- 
gente de Guimarães reunindo-se a contingentes 
de outras terras. Em differentes encontros peri 
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que tivera, alguns sustentados de noite, 
ra sempre illeso, até que n'um combate de 
laria na serra de Nossa Senhora da Penha, 
| feito prisioneiro por uma partida de infauta- 
ria capitaneada pelo administrador de Guima- 
rães, João Carreira, que, não tendo esqueeido os 


sarmou, e benevolamente lhe restituiu a liber- 
dade. Com a capitulação d'Almeida serenaram os 
animos por alguns mezes. Mattos Costa partiu 
eutão para o Brazil, onde o chamavam segocios 
de familia, regressando a Portugal em 1815, 
acompanhado de um seu irmïc que se estabelv- 
cera no Rio de Janeiro e adquirira grande for- 
tuna e elevados creditos commerciacs. Não tar- 
dou que as paixões partidarias de novo reben- 
tassem, e em maio de 1846 deu se no Minho a 
revolução da Maria da "onte, seguindo-se em 
9 de outubro a revolta da Patuléa, que ereou 
nma junta soberana no Porto, de que faziam par- 
te Passos Manuel e o conde das Antas. Mattos 
Costa commandava então no Minho uma guerri- 
lha, uniformisada e sustentada 4 sua custa, e 
que operava por instrueções dadas constante- 
mente ao seu chefe pelo general Marianno Bar- 
roso, barão do Almargem. Foi esse motivo de 
ter uma guerrilha, sob as suas ordens, qne lhe 
grangeou e epitheto de general maneta, por que 
era conhecido, pois empunhava a espada com a 
mão esquerda. Essa guerrilha, pouco tempo de- 
pois, serviu de nucleo a um batalhão movel, o 1.º 
da legião, formado em Guimarães, e do qual te- 
ve o commando da 4." companhia, merecendo a 
prerogativa de ser um dos officiaes de melhor 
conceito c confiança do conde da Azenha, coro- 
nel inspeetor de todos os batalhões moveis do 
Minho. Em novempro de 1847 entrou no comba- 
te de Valpaços, caindo afinal prisioueiro do ba- 
rão do Rio Zezere. Assignou-se depois a eon- 
venção de (Giramido, com que terminou a guerra. 
Mattos Costa, eançado de tantos combates, eo- 
berto de glorias, sendo ainda senhor de avultada 
fortuna, apezzr do muito que dispendera com o 
custeio das guerrilhas, quiz descançar, retiran- 
do-se 4 sua casa. Em fins do anno de 1848 fun- 
dou em Guimarães uma importante e luxuosa as- 
sembléa, a que deu o nome de Recreativa, que 
eongregou o meio da sociedade elegante. A as- 
sembléa esteve em grande prosperidade. dando 
bailes e conecrtos «splendidos, em que Mattos 
Costa gastava sommas grandiosas. D'aquella as- 
sembléa se formaram duas filines, uma nas Cal- 
das de Vizella c a outra nas Caldas das Taipas. 
Em Vizella construiu Mattos Costa um elegante 
theatro, para onde escripturou uma companhia 
do Porto. À este tempo havia já passado a se- 
gundas nupcias com |). Josephina Adelaide da 
Silva. A assembléa, a fundação de uma egreja 
em (Guimarães, e as suecessivas festas offereci- 
das aos seus amigos, deram em resultado arrui- 
nar a sua fortnna, chegando a ficar pobre. Veiu 
então para Lisboa,e achou grande protecção no 
seu antigo amigo Antonio Rodrigues Sampaio, 
que lhe arranjou um modesto emprego n'uma 
das repartições da alfandega, onde se conservon 
alguns mezes, passando em wovembro de 1865 
para continuo da Junta do Credito Publico. 
Mattos Guerra (?. Gregorio de). Bacharel 
formado em Leis pela Universidade de Coim- 
bra. N. na Bahia em 7 de abril de 1623, segundo 
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laços de amizade pelos odios dos partidos, o de- , 
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diz Costa e Sá, havendo, porém, quem lhe mar- 
que para data do nascimento o dia 20 de dezem- 
bro de 1633. Fal. em Pernambuco, em 1696. Era 
filho de Gregorio de Mattos, de nobre familia 
da villa de Arcos de Valle-de-Vez,e de Maria 
Guerra, senhora do engenho na Patatiba. Era 
seu irmão mais velho o padre Eusebio de Mat- 
tos (V. este nome). Recebeu os primeiros estudos 
no collegio dos jesuitas da Bahia, e por scus 
paes foi mandado aos 1t aunos de edade para 
Portugal, afim de seguir os estndos superiores 
na Universidade de Coimbra. Ao mesmo tempo 
que principiou a frequentar o curso juridico, co- 
meçou a tornar-se conhecido pelo seu engenho 
poctico, distinguindo-se principalmente nas com 
posições do genero satyrico. Apenas tomou o 
grau de bacharei em leis, deixou Coimbra, lan- 
çando-lhe o ultimo adeus de maldição em versos 
malignos, e veiu para Lisboa exercer a advoca- 
cia. Serviu depois os logares de juiz de um bair- 
ro da cidade, e de juiz dos orphãos d'uma comar- 
ea visinha da eapital, e com tanta distineção se 
houve no desempenho d'esses cargos, que o cele- 
bre jurisconsulto Pégas, nas suas notas ás Orde- 
nações do reino, eita as sentenças de Mattos 
Guerra como modelos de scieneia e talento juri- 
dicos. Depois dos successos que tiraram a corôa 
a D. Affonso VI,» deram a regencia a seu ir- 
mão o infante D. Pedro, este prometteu ao con- 
siderado jurisconsulto um logar na Casa da Sup- 
plicação apenas houvesse vaga, exigiudo-lhe, po- 
rém, no emtanto que fôsse ao Kio de Janeiro em 
commissão. para devassar dos aetos do governo 
de Salvador Correia de Sá e Benevides, que em 
l661 deixára o cargo superior de adminietração 
publica. Costumava a syndicaneia dos actos dos 
governadores, que acabavam o tempo, ser confia- 
da aos ouvidores, e parecendo a Mattos Guerra 
que a sua nomeação para esse cargo tinha por 
fim unico aggravar a perseguição já intentada 
contra o ex-governador, não aeceitou a commis- 
são, e assim perdeu o valimento do regente, que 
até então sempre lhe mostrara grande affeição 
e estima. Perdendo as esperanças de ter accesso 
na earreira da magistratura, voltou à patria em 
1678, e ahi obteve, por influencia do capitão ge- 
neral, ser nomeado thesoureiro-mór da sé e viga- 
rio geral do arcebispo Barata de Mendonça, que 
por doença se conservava em Portugal. Renun- 
ciando a mitra esse prelado, Mattos Guerra exo- 
nercu-se dos cargos que exercia, e dedicou-se å 
profissão de advogado. Empregando a sua veia 
satyrica contra tudo e contra todos, semeando de 
epigrammas e sarcasmos os libellos e escriptos 
juridicos, e comp: ndo poesias em que punha a 
relevo os defeitos fôsse de quem fôsse, não esea- 
pando até a propria mulher, grangeou tantos 
inimigos que se viu obrigado a deixar a Bahia. 
Tomando posse do governo em 16940 novo go- 
vernador D. João de Lencastre, voltou outra vez 
para a Bahia. Longe, porém, de se emendar, pa- 
rece que se exacerbou ainda mais o sen genio 
satyrico, que 6 governador se resolveu a man- 
dal o prender e envial-o para Angola, como des- 
terrado, mas, segundo se diz, para lhe poupar 
mais serios desaguisados. Mais tarde regressou 
ao Brazil, muito quebrantado e na mais extrema 
miseria, tendo de pedir esmola para se sustentar, 
è aportando a Pernambuco, o capitão, que 0 co- 
nuceia de Lisboa, o mandou recolher n'uma ea- 


933 


MAT 


sa de caridade, dando-lhe nma pensão. Mattos 
Guerra sobreviveu, fallecendo aos 13 annos de 
edade, e foi sepultado no hoapicio de Nossa Se- 
nhora da Penha dos capuchinhos trancezes. As 
suas obras fórmam 6 grossos volumes ent 4.º 
Mattos Lobo (Francisco de). (Grande erimino- 
so. N, em Amieira a 2 de julho de 1514, e foi o 
ultimo enforcado que houve em Lisboa, sendo 
executado a 15 de abril de 1842. Era filho de 
José Pedro de Mattos Conde e de D. Maria Vi- 
ceucia. Sens pacs o destinavam 4 vida ecelesias- 
fica, e foi mandado em 1829 para o seminario 


de Sernache do Bomjardim, onde estudou gram- . 


matica latina, rhetorica e philosophia, distin- 
guindo sc, mais do que pela sua applicação, pelo 
seu genio turbulento e pouco religioso. Fechado 
o seminario em 1834, regressou a casa de seus 
pacs, e foi desde então que deu largas ás suas 
paixões. Filiou se no partido liberal, a que scu 
pae tambem pertencia, e nas desordens e tumul- 
tos das villas da Amieira e de Gavião fez-se ca- 
beça de motim, salientando-se pelo seu mau pro- 
cedimento. Consta que, sendo ainda estudante 
no seminario, roubara o relogio d'ouro a um con- 
discipulo; a um tio, que fôra capitão-mór de Ma- 
ção, roubara um faqueiro de prata, e assassinou 
um soldato realista, conveucionado em Evora 
Monte. 'Tratava malos paes, a pouto que estes 
tiveram de o expulsar de casa Tinha vindo para 
Lisboa sua prima, D. Adelaide, viuva do pianis- 
ta João Evangelista Pereira da Costa, que falle- 
cera cm França, em 1832. Esta senhora viera pa- 
ra Lisboa, sob o pretexto de educar seus dois 
filhos, porém mais ainda, por conselho do primo 
de seu marido,o padre João Percira, para se sub- 
trair ás indiguas perseguições de Mattos Lobo. 
Foi residir para a rua de S. Paulo, n'uma pro- 
priedade juuto ao arco grande da rua do Ale- 
crim, tendo tambem frente para a rua Nova do 
Carvalho. Mattos Lobo soube d'esta fuga, e mar- 
chou para Lisboa,em perseguição da sua victima, 
que, ou por vontade, ou por temer algum escau- 
dalo, o recebeu em sua casa. D. Adelaide vivia 
na companhia de sua filha Julia, menina de 17 
annos; seu filho Emygdio Fercira da Costa, de 11 
anuos, e uma creada. Pelas 11 horas da noite de 
25 para 25 de julho de 1841, o filho d'um nego- 
ciante que morava no predio fronteiro, viu um 
homem passear no quarto da meuina Julia, e uma 
cadelinha d'esta ladrar lhe furiosamente, e o ho- 
mem agarrar no animalsinho e arremessal-o pela 
janella. Fez lhe isto grande impressão, e deu 
parte a uma patrulha. Esta e outras autoridades, 
que se chamaram, suspcitando algu crime, diri- 
giram-se à casa, e como a porta estivesse tran- 
cada por dentro, o capitão Barrote, da guarda 
municipal, com o anxilio d'uma escada, entrou 
pela janella, abrindo então a pora para os de 
mais cutrarem. Encontraram-se estendidas muin 
grupo, e alagadas em sangue, a dona da easa, seu 
filho e a ereada, todos mortos. Ouviam se suspi- 
ros afilictivos n'um quarto distanto, onde viram 
a pobre menisa ferida com 17 punhatadas, e com 
o punhal do assassino, que atravessando-lhe o 
ventre, fôra eravar se na espinha dorsal. Esta 
pobre wcnina vivia ainda,e pôde declarar o nome 
do assassino, que era o seu primo Mattos Lobo. 
O capitão Barrote mandon immediatamente qua- 
tro soldados a casa do assassino, e encontrando-o 
ali muito socegado, trouxeram-n'o preso. Seguin- 
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“se o processo, 0 crime foi provado, apezar d 






gativas do erimincso, e este condemnado 
de morte, cuja execução se realisou no €: 
Tejo, à Boa Vista, no dia acima indicado. 
mesma tarde do supplicio os lentes da Escola 
Medien de Lisboa, Francisco Martins Pulid: 
João José de Simas, tomaram conta do cadaver 
do suppliciado, para no seu cranco fazerem ex- 
periencias plrenologicas, as quaes se verifica- 
ram nos dias 17 e IS no theatro anatomico do 
hospital de S. José, onde ainda existe a caveira, 
segundo consta. No Portugal antigo e moderno, de 
Pinho Leal, vol VIII, pag. 395 e seguiutes, vem 
uma minuciosa biographia de Mattos Lobo. « - , 

Mattos Morenos. Pov. na freg. de N. 5." da 
Luz, cone. de Lagos, distr. de Faro. A 

Mattos Mouriscos. Pov ua freg. de Santa 
Maria e cone. de Lagos, distr. de Faro. 

Mattos do Outeiro. Pov. na treg. de S. Se- 
bastião, de Sernache do Bomjardim, cence. da 
Certã, distr. de Castello Branco, 

Mattos da Rainha. Pov. na freg. de N, Sa 
da Conceição, de Vermoil, cone. de Pombal, dis- 
tricto de Leiria. 

Mattos de Santa Barbara. Pov. na freg. de 
5. Thiago da Guarda, cone. de Ancião, distr. do 
Leiria. 

Mattos Verdes. Pov. na freg. de N. Sa do 
Rosario, de Marinha (Grande, conc. e distr. de 
Leiria. 

Mattos da Villa. Pov. ua freg. de S. Thiago, 
de Louriçal, conc. de Pombal, districto de Lei- 
ria. 

Mattosa. Povoações nas freguezias: N. S. do 
Monte, de Caparica, cons. de Almada, distr. de 
Lisboa. || O salvador, de Penajoia, cone. de La- 
mego, distr. de Vizeu, 

Mattosinhos (Antonio Ferreira da Siva 
Maia, varão de). Fidalgo cavalleiro, por ser com- 
mendador da ordem de N. 5.º da Conceição, com- 
mendador da de Izabel a Catholiea, de Hespa- 
nba, e da Rosa do Brazil; comerciante na pra- 
ca de Pernambuco. N. no logar da Maia, cone. de 
Bouças, a 19 de uovembro de 18:11, fal. em Lis- 
boa a 3 de março de 1403. Era filho de Antouio 
Ferreira da Silva, e de sua mulher, D. Thereza 
Moreira. Casou em 1855 com D.Maria Rosa 
Monteiro, filha de Victorino José Monteiro, pro- 
prietario em Villa Nova de Famalicão, e de sua 
mulher, D. Anna Christina. O titulo de barão de 
Mattosinhos foi-lhe concedido por decreto de 
25 de agosto de 1570. 

Mattosinhos (Francisco de Sá de Menezes, 
conde de). Commendador de Proença e des. 
Thiago do Cacem; alcaide-mór do Porto. N. n'es- 
ta cidade em 1523, onde tambem fal. a 3 de se- 
tembro de 1581. Era filho de João Rodrigues de 
“4 e Menezes, aleaide-mór do Porto, senhor do 
concelho de Sever, e de D. Camilla de Noronha. 
Foi creado do principe D. João, e depois seu ca- 
mareiro-mór, em substituição do 1.º conde de 
Vimioso, D. Francisco de Portugal. À rainha re- 
gente D. Catharina, em 1558, o nomeou tambem 
camareiro:-mór de el-rei D. S bastião. Depois 
retirou-se para o Porto, dedicando se ao estudo 
da poesia. D. Sebastião o chamou mais tarde À 
côrte e o nomeou capitão da sua guarda e mor- 
domo-mór da princeza que deveria ser sua capo- 
sa. Este monarcha lhe confiou o governo do rei- 
no cm ambas as viagens que fez a Africa. U car- 








i 
| 
i 


aras 


MAT 


deal D. Henrique tambem o nomeou seu eama- 
reiro-mór a 9 de outubro de 1578 e seu conse- 
lheiro de estado. dando-lhe o titulo de conde de 
Mattosinhos, nomeando-o egualmente um dos ein- 
co goveruadores do reino até á nomeação do no- 
vo soberano seu successor. O conde de Mattosi- 
uhos, penetrado do grande desgosto, vendo o do- 
minio do reino entregue a um prineipe estran- 
geiro, para eujo effeito elle concorrera involun- 
tariamente com o seu voto, deixou a côrte, e foi 
para o Porto, à busear sepultura onde nascera, 
e pouco tempo sobreviveu, sendo sepultado no 
convento de Nossa Seuhora da Conceição de Mat- 
tosiuhos. Casou duas vezes: a primeira com D. 
Auna de Mendonça, filha de Ayres de Sousa, 
commeudador de Alcanede, e a seguuda com D. 
Cathariua de Noronha, filha de João Rodrigues 
de Sá. Não tendo descendencia de nenhum dos 
matrimonios, ficou extineto o condado de Matto- 
sinhos. 


MAT 


voação da freg. de Bouças, e até ao Senhor Je- 
sus de Mattosinhos se dava o nome de Bom Je- 
sus de Bouças. Hoje é uma villa das mais pitto- 
reseas eom muitos attraetivos e commodidades, 
tendo bellas ruas e boas propriedades de cons- 
trucção moderna, praça de touros, hoteis, cafés, 
restaurantes, duas linhas ferreas americauas, 
est. no ramal do caminho de ferro do Porto & 
Povoa de Varzim, entre a est. de Leça 60 apea- 
deiro da Senhora da Hora; eseolas para ambos 
os sexos, Lyeeu Alto Mearim, Instituto Progre- 
dior, Asylo de Santa Violanta, associações de 
bombeiros voluntarios, dos negociantes de pes- 
eado, dos operarios das Quatro Artes, Socieda- 
de Commercial, delegação da alfandega do Por- 
to, est. post. e telegr. com serviço de valores de- 
elarados, encommendas postaes, cobrança de ti- 
tulos, letras, obrigações e vales; advogados, 
ageneia do Banco de Portugal, fabricas de con- 
servas e de moagens, medicos, pharmaeias, est. 








Vista geral ĉe Mattosinhos 


Mattosinhos. Villa c freg. do Salvador, da 
prov. do Douro, séde do cone. de Bouças, com., 
distr. e bisp. do Porto; 1:138 fog. e 7:680 hab. 
(V. Bouças, vol, HI do Portugal, pag. 424). Está 
situada à beira mar, na margem esquerda do rio 
Leça, sendo uma das praias de banhos mais fre- 
quentadas c consideradas do paiz. E' ligada á 
freg. de Leça da Palmeira por varias pontes. Tem 
duas boas estradas para o Porto: uma em linha 
recta, que é a esta da Boa Vista, a outra 
pela margem direita dorio Douro até à Foz, e 
depois pela beira mar até Mattosinhos, concluida 
em 1568. Esta estrada está orlada de arvores, 
que a torna um agradavel passeio, indo desem- 
bocar na formosa alameda de Mattosinhos, vasto 
quadrilatero, arborisado e guarnecido de baucos 
de pedra. No centro da alameda ergue-se a esta- 
tua de Manuel da Silva Passos, que se inaugu- 
rou em 24 de agosto de 13614. Mattosinhos, juu- 
tamente com a pov. de Leça da Palmeira, foi ele- 
vada à categoria de villa por decreto de 10 de 
novembro de 1852, por eujo diploma se trausfe- 
riu para ali aséde do cone. de Bouças, a que 
pertence. A Uuiversidade de Coimbra apresen- 
tava o reitor, que tinha 402000 réis e o pé d'al- 
tar. Mattosinhos não passava d'uma pequena po- 


eleetro- semaphoriea, est. de saude, postos de de- 
siufecção, grandes armazens de vinhos, theatro 
Constantino Nery, que se construiu em 1873, ty- 
pographias, Gremio Reercativo, feira todos os 
sabbados, grande romaria no domingo do Espi- 
rito Santo ao Senhor de Mattosinhos, que dura 
tres dias, sempre muito eoncorrida pelos povos 
d'outras treguezias das proximidades e até d'al- 
gumas bem distantes. Pertence 4 3.º div. mil. e 
ao distr. de recrut, e res. n.º 6, com a séde no 
Porto. Em Mattosinhos teem-se publicado os se- 
guintes jornaes: Badalo (0), 2 de janeiro de 
1904; Commercio (0), 25 de setembro de 1902; 
Lucta de Bouças, 14 de junho de 1901; Pussos 
Manuel, 12 de fevereiro de 1838, em 1839 ainda 
se publicava; Progressista, 4 de dezembro de 
1904. O desenvolvimento d'esta villa foi ao prin- 
eipio devido ao grande sautuario do Senhor de 
Mattosinhos, imagem da maior devoção, e à sua 
magnifica praia de banhos, e posteriormente 
aseentuou-se com a construeção do porto de Lei- 
xões, c com o estabelecimento de grandes fabri- 
eas e armazons. O antigo e magestoso santuario 
eleva-se n'una ampla e amena planicie, assom- 
brada por corpulantos e copados alamos, para o 
que se sóbe por uma espaçosa escadaria. À egre- 
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ja éde tres naves, cujos arcos são sustentadas 
por seis columnas de ordem coriuthia, e tem 7 
altares, incluindo o da capella: mór, sendo dois 
de cada lado do corpo da egreja, dois ao lado no 
arco cruzeiro, eo altar-mór onde se ergue n'um 
throno a imagem do Senhor de Mattosinhos. Nos 
altares do corpo da egreja estão as imagens de 
S. Pedro, S. José, N. 52 da Graça, ea arvore de 


Padrão do 


Job, em devota representação. No arco cruzeiro 
estão as capellas do Santissimo Sacramento e do 
Senhor dos Passos. No lado do Evangelhc, na 
capella mór, está o tumulo do bispo do Porto D. 
Geraldo Domingues, que morreu em Extremoz no 
auno de 1321, e cujos ossos se trasladaram para 
aquella egreja, por ter sido este prelado a quem 
el-rei D. Diniz, cm 1:05, déra o padroado de Mat- 





MAT 


n'esta egreja deixou instituídas O caj 
com certas obrigações, instituição que mais tar- 
de foi alterada. O templo é interiormente de vis- 
tosa fabrica. Na fachada, ergnem-se aos lados 
duas torres, numa das quaes, a do lado esquer- 
do, chamada torre antiga, ha 3 sinos. Na do lado 
direito, ou torre moderna, toi coliocado pela ir- 
mandade um bom carrilhão, ha pouco mais de 


Souhor de Mattosinhos 


30 annos. No mesmo terreiro on alameda onde 
catá situada a egreja, clevam-se 3 capellas de 
cada lado, em qne se representam os principaes 
passos da Paixão de Christo. As do lado es- 
querdo, ao sair da egreja, são dedicadas a 
Jesus orando no Horto, á prisão de Jesus e a Je- 
sus açoutado; as do lado direito ao Pretorio, ao 
Kece Homo e a Jesus caido coma cruz ás cos- 


toninhos, e ter sido o venerando bispo quem , trs. Ao lado esquerdo da egreja construiu-se ba 
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poucos annos um edificio, que é couhecido pela 
Cusa dos Milagres. Na frente, logo à entrada do 
adro, crguem-se dois bellos chafarizes, tendo ao 
ceutro uma avenida, em cujo fundo se vê a fa- 
chada da epreja. Pela parte posterior do templo 
fica o cemiterio parochial, espaçoso e bem eui- 
dado, com alguns elegantes mausoléos, tendo ao 
centro um cruzeiro. O Santuario do Senhor de 
Mattosinhos data do anuo de 1550, em que pela 
ruiua do autigo mosteiro de Bouças, onde a ima- 
gem sc venerou durante 14 seculos, se edificou 


MAT 


pelo ladv opposto a de 50. Descendo dois degraus 
para a parte do mar, encontra-se uma fonte de 
bem lavrada cantaria, com quatro faces, tendo 
em cada uma d'ellas uma inseripção latina, ti- 
rada dos logares santos. Não está bem averigua- 
do o anno em que a imagem appareceu na praia 
de Mattosinhos. Uns dizem que foi no anno 50 
da era ehristã, outros afirmam que foi no anno 
90; outros, porém, e estes julgamos que se ba- 
sciam nas melhores razões, querem que fôssc em 
124. Julga-se tambem que a data de 162 que no 





Santuarin do Senhor de Mattosinhos 


um novo santuario no mesno logar, a expensas 
da Universidade de Coimbra a que perteucia o 
padroado de Matto-inhos, por concessão d'el-rei 
D. João II. Parte d'esta egreja é a que existe 
actualmente e que comprehende a eapella-mór e 
metade do corpo da egreja; o restante foi refor- 
mado ou acerescentado no principio do seculo 
xvu. À pouea distancia da egreja, para o la to do 
mar, no sitio do Espinheiro, vê se o monumento 
do Senhor do Padrão, assim chamado por ter si- 
do ali, segundo a tradição, que foi arrojada à 
praia pelas ondas a imagem do Senhor de Matto- 
sinhos. E' uma especie de zimborio ou pavilhão, 
formado de 4 arcos abertos, rematados por uma 
bonita e elevada abobada, guarnecida de 8 py- 
ranides, ce terminada no seu vertice por uma 
eruz. Entre as columuas e pela parte de dentro, 
estão as estatuas dos 4 evangelistas. No centro 
eleva-se a eruz com a imagem de Jesus Crucifi- 
eado. No pedestal da cruz, que olha para o mar, 
lê se em caracteres arabicos a data de 162, e 


pedestal da cruz se vê em algarismos arabes, 
confórme citámos, seja a data em que se encou 

trou ali a imagem, e esta mesma data existe 
no topo do arco da capella-mór da egreja actual, 
mas que se não vê por causa da talha dourada 
que reveste o templo. Estes algarismos, eseriptos 
n'aquella epoca, deviam referir-se à cra de Ce- 
sar, necessariamente, pela qual sc computavam 
os annos. Ora o anno de 162 da era de Cesar cor- 
responde ao anno 124 da era ehristã. O numero 
50 que se encontra no outro lado do pedestal da 
eruz, segundo alguns escriptores, indica que o 
braço que faltava à imagem ua oceasião do appa- 
recimento, appareceu 50 anuos depois, o que é 
confirmado pela tradição constante de muitos se- 
eulos. (V. o artigo seguinte). Até ao meado do se- 
enlo xvi venerava-se a imagem na egreja de 
Boucas, como dissémos, oude esteve escondida 
entre a parede da capella mór e outra com que 
esta se farrou, para se formar este esconderijo, 
durante os annos mais nefastos para a greja. 
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Esteve ali occulta no auno 412, em que n'esta | 


provincia entraram os alanos, suevos, selingos e 
vandalos; no anno de 633, em que Sezinando foi 
acclamado rci de toda a Hespanha; no de 713, 
em que os arabes estiveram senhores d'esta pro- 
vincia; e nos annos de 982 e 935, até que os gas- 
coes entraram pela barra do Porto, derrotando 
completamento a Almançôr, capitão moiro dos 
reis de Cordova, Ali foi preservado este thesou- 
ro, saindo incolume de tantas perseguições. A 
confraria tem o titulo de real; sustenta escolas, 
cujo edificio se concluiu em 1890; procedeu à 
construeção do hospital-asylo, instituido pelo fal- 
lecido capitalista Autouio da França Junior, que 
deixou á confraria a terça parte do remanescen- 
te dos seus bens, calculada em 60:0004000 réis, 
para esse fim. O projecto d'este hospital foi ela- 
borado pelo dr. Antonio Augusto da Costa Si- 
mões e pelo engenheiro Antonio da Silva. 
Mattosinhos (Lenda do Senhor de). Assim é 
descripta no Portugal antigo e moderno, de Pi- 
nho Leal, vol. V, pag 136 e seguintes: «A mila- 
grosa e veneranda imagem do Senhor de Matto- 
sinhos é das mais antigas que se veneram em 
toda a christandade. Podemos mesmo dizer, fun- 
dados em boas conjecturas e autorisados por 
bous testemunhos, que foi uma das primeiras, se- 
não a primeira imagem de Christo Crucificado, 
que se fezuo mundo. A invasão dos povos bar- 
barcos nos paizes do Occidente c a perseguição 
que os christãos primitivos soffrerain, fizeram de- 
sapparccer documentos preciosissimos, muito an- 
tigos e que nos dariam luz sobre muitos pontos 
da historia das imagens sagradas, sobre a sua 
origem c seus artifices, ficando por isso embru- 
lhado na sombria noite das edades remotas o co 
nhecimento exacto da epoca eni que fôram feitas 
essas divinas copias. As trevas do passado, não 
rasgadas pela luz da historia, não deixam saber, 
portanto, ao certo o anno em que foi feita a sa- 
erosanta imagem do Senhor de Mattosinhos. Po- 
rém a tradição! perpetua e invariavel de muitos 
seculos, estabelecida e arraigada na memoria dos 
homens, continuada e pcrpetuada de geração 
em geração como herança feliz e confirmada pe- 
ta successão de estupendos prodigios—a tradi- 
ção, que nem as invasões dos selvagens, nem os 
vorazes incendios, nem as perseguições atrozes 


movidas contra os christãos, nem o destruidor | 
volver dos seculos pódem consumir —essa diz-nos | 


que a milagrosa imagem do Senhor de Mattosi- 
nhos fôra feita por Nicodemos, varão illustre 
convertido. à fé peios milagres que observou no 
Calvario, e que, com José de Arinathéa, despre- 
gou do Sagrado lenho o corpo de Christo, con- 
duzindo-o ao Santo Sepulchro. E quem, como Ni- 
codemos, podia copiar melhor os traços sacro- 
santos do Crucificado? Elle foi testemunha occu- 
lar dos tormentos de Jesus; ajudou-o a despre 

gar da cruz, a deposital.o no tumulo c recolheu 
os instrumentos da Sagrada Paixão, conscrvando 
em seu poder, por muito tempo, o sudario, em 
que ficou esculpida a Santa imagem de Christo. 
lista tradição é perpetuada por notavcis e auti- 
quissimos escriptores portuguezes e estrangeiros, 
e "mencionada uniformemente peles seguintes: 
Manuel de Faria cSousa; fr Luizdos Anjos; 
padre Carvalho, na sua Choragraphia; dr. Anto- 
nio Coelho de Pretas; padre Antonio de Vas 

coucellos; Jorge Cardoso; Rodrigo da Cunha e 
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Antonio Cerqueira Pinto, na sua Historia do Si 
nhor de Mattosinhos, publicada em 1798. O se- 
gundo concilio niceuo, celebrado depois do anno 
525 da era christã, isto é, ha perto de dezeseis 
seculos, occupou-se das imagens, feitas por Ni- 
codemos, averiguaudo-se que uma d'ellas viera 
para a Lusitania, para o logar de Mattosinhos. 
Antigos c abalisados escriptores, e entre outros 
Pedro de Mariz, asseveram que Nicodemos fize- 
ra quatro imageus do Crucificado, uma das quaes 
se vencra em Berito, na Syria; a segunda em 
Lucca, na Italia; a terceira na cidade de Burgos, 
Castella; e a quarta em Mattosinhos. Quiz Ni- 
codemos, segundo estes autores, que as quatro 
imagens fôssem espalhadas pelas quatro partes 
do mundo, então conhecidas; mas outros opinam 
que o piedoso esculptor fizera cinco imagens de 
Christo, como symbolisando as cinco chagas, opi- 
nião que nos parece mais verosimil, pois que 
aliás, fazendo Nicodemos as imagens por inspi- 
ração divina, deviam estas, pela vontade do 5u- 
premo Creador, encontrar-se nas quatro partes 
do mundo, o que não acontece. À quinta ima- 
gem que se attribue a Nicodemos, venera-se ua 
cathedral de Orense, ua Galliza, segundo a opi- 
nião de alguns escriptores, que se occuparam 
d'este assumpto. Suppõe-se com boas razões que 
a milagrosa imagem do Senhor de Mattosinhos 
fôra a primeira feita por Nicodemos e a mais per- 
feita effigie de Christo Redemptor, quando es- 
tava agonisante ua cruz. À posição dos olhos, um, 
o direito, meio aberto sobre a humanidade, o ou- 
tro aberto para o céo como supplicando, dizem 
que siguifica que Jesus Christo, quando agoni- 
sante, inplorava a seu Divino Pae, perdão para 
o inundo que viera resgatar com sen divino san- 
gue, lançando ao mesmo tempo um olhar de pie- 
dade para os filhos de Adão, por cujos peccados 
acabava de soffrer os mais tormentosos flagicios. 
Prova ecloquentissima da misericordia do Filho 
de Maria, que sendo açoutado pelos homens, 
ainda assim não se esquecia d'elles no momento 
em que estava para deixar a terra, pois que pa- 
ra clles inplorava perdão. Nicodemos fez a ima- 
gem do Senhor de Mattosiuhos ôcca no tronco, 
ara n'aquelle vão esconder os instrumeutos da 
fito. Reparando bem na imagem vê-se effecti- 
vamente que as costas são anteparadas de uma 
téla fina, que parece confundir-se com a mate- 
ria de que é feita a sacrosanta effigic, téla tão 
bem preparada que tem resistido Á corrupção dos 
tempos, pois que em nada se encontra deteriora - 
da, A mesma téla fórma a toalha, com que foi 
envolvido, para natural reparo, o corpo de Jesus 
Christo. Esta toalha que desce da cinta, cobrindo 
a perna direita até ao joelho e a esquerda até 
à eanclla, está tão ligada ao corpo que parece 
cgualmeute confundir-se a ponto de muita gente 
imaginar que é de madeira, o que é engano, pois 
que nós mesmo já tivemos occasião de a exam- 
narmos attentamente, verificando que era téla. 
Nicodemos sobreviveu bastantes annos à Paixão 
do Senhor, e os judeus, por elle ter dado tautas 
provas de picdade, trataram de o perseguir. 
Aquele illustre varão fôra mestre em laracl, 
cargo que uão era exercido senão por altas per- 
sonagens, e dizem alguns autores, que elle fôra 
principe na Judéa. Os judeus depuzeram o do sen 
magisterio, confiscaram lhe os beus, e chegaram 
a açoutal-o, como diz Calmet. Em vista de tanta 
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perseguição, fugiu de Jerusalem para nm logar 
solitario, onde seu tio Gamaliel tinha uma ber- 
dade. Foi ali que fez a imagem do Senhor de 
NMattosinhos e as outras mais que se lhe attri- 


buem. A's violentas vexações dos christãos u'a- 


quella epoca correspondia a irreverente perse- ' 


guição das imagens sagradas. Foi assim que mui- 
tas fòram escondidas em subterrancos e ontras 
lançadas ao mar, para as livrarem da fogneira, 
onde o odio pharisaico arremessava as que en- 
contrava. Nicodemos, tendo então feita a que de- 
pois se cliamou do Senhor de Mattosinhos, e que- 
reudo livral a d'aquella perseguição, guiado por 
inspiração divina, desceu ao porto de Job, que 


fica nas costas da Judéa, banhadas pelo Medi- | 
terraneo, e ali a confiou da inconstancia das on- | 


das. Lançada a sagrada e veneranda imagem ao 
mar Mediterraneo, sulcou este em toda à sua 
longitude, desde o nascente ao poente, afastan- 
do-se dos cabos, dos promontorios, dos bancos, 
das ilhas e dos portos, passou o cstreito de Gi- 
braitar, entrando no Oceano, e aqui, em vez de 
seguir a mesma derrota, virou para o norte, seu- 
do levada sobre as aguas até 4 altura da nossa 
costa, aportando por fim à venturosa praia de 
Mattosinhos. À imagem appareceu sem nm bra- 
ço, e n'esta falta, quiz o Seulior operar novo mi- 
lagre. Porque é que, tendo aquella Divina Co- 
pia atravessado uma tão grande distancia, a ne- 
nhum porto ou outra parte do mundo arribou se- 
não a este cantinho de Portugal? Deus, em sua 
alta bondade, permittiu que estes povos fôssem 
dos primeiros illuminados pela redemptora luz 
da Graça, e vendo-os tão propensos a receberem 
tão vivificadora luz, quiz premial-os com uma 
das suas sagradas imagens, de quem esses povos 
tinham de receber tão grandes beneficios. No 
Oriente tinha o filho de Deus prégado a nova 
religião e insuflado no animo dos gentios d'a- 
quellas regiões o espirito regencrador das suas 
doutrinas; era preciso que no extremo do Occi- 
dente raiasse tambem a nova luz. Foi Mattosi- 
nhos o logar escolhido para se espalhar pela pri- 
meira vez a luz da redempção, e quiz Deus que 
isso se operasse de uma maneira prodigiosa. Re- 
sam antigas historias, que sendo couduzido o 
cadaver ue S. Thiago (o qual foi martyrisado em 
Jerusalem por ordem de Herodes Agrippa) a bor- 
do de uma nau, que navegava por um dos portos 
da Galliza, esta se aproximara, contra a vontade 
dos tripulantes, da costa de Mattosinhos, paran- 
do ali como em calmaria. Celebravam-se por es- 
sa occasião n'esta praia osregios desposorios 
do régulo Caio Carpo com festas, torneios, lan- 
ças e outros applausos ao antiquissimo uso; e, 
sendo um d'esses jogos entrarem os cavalleiros 
em concertados meueios pelas candidas espumas 
do Oceano, o que se chamava andar bafordando, 
aconteceu que o cavallo que o noivo montava, 
tomasse o freio nos dentes e entrasse intrepido 
pelo mar dentro, rasgando as aguas sem o me- 
uor perigo para si nem para a cavalleiro, che- 
gando ao pé dauau em que vinha o cadaver do 


santo.Couhecendo os discipulos de S. 'I hiago o mi- | 


lagre e penetrando o seutido de tão alto mysterio, 
ministraram logo v baptismo a Caio Carpo, o 
qual, estupefacto por este prodigio, pois via que 
não se afogava mem mesmo se imolhava, rece- 
beu-o de tão bom grado, convertendo-se d'este 
modo ao Christianismo. Operada tão singular 
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conversão e terminada a cerimonia do baptiamo, 
Caio Carpo sain sem o menor perigo do salso 
elemeuto, o que, visto pelo gentio que celebra- 
va as festas, foi objecto de indeseriptivel adui- 
ração, convertendo-se todos à fé catholica. Caio 
Carpo vinha todo coberto de couchas, dando isto 
logar a que aquelle sitio, em memoria d'este no- 
tavel acontecimento, se chamasse Matisadinhos, 
alludindo ao matizado das conchas. Pelo andar 
dos tempos o uome de Matisadinhos converteu- 
se em Mattosinhos. Para memorar a alegria que 
sentiram aquelles povos por tão raro milagre, 
pôz-se ao rio que passa ao pé o nome de, Laeti- 
tia, palavra latina que quer dizer alegria. De 
Laetitia se derivou, segundo alguns autores, o 
nome de Leça, por que hoje é conhecido o rio. 
Durante 50 annos foi o Senhor venerado sem'o 
braço, com que appareceu de menos, pois que 


| muitos braços se fizeram, nas nenhum d'elles 


se ajustava ou preudia ao tronco, tornaudo-se 
logo manifesto um novo milagre d'aquella sacro- 
santa imagem. Audava, porém, um dia na praia 
uma pubre mulherzinha de Mattosinhos, apa- 
nhando nos desperdicios do nar com que ali- 
mentagse o lume, e aconteceu encontrar um obje- 
cto que lhe pareceu bom para queimar. Chegan- 
gando a casa deitou-o ao fogo, mas aquillo que 
lhe parecia um bocado de lenha, saltou fóra: da 
fogueira tantas vezes quantas ella ali o deitou. 
Tinha esta mulherzinha uma filha muda, e olhau- 
do esta para o que a mãe fazia, com grande as- 
sombro de todos falou e disse: O" minha mãe não 
teime em deitar isso ao fogo, olhe que é o braço 
de Nosso Senhor de JBouças (porque então se 
venerava ainda a imagem e veneron até ao mea- 
do seculo xvi no templo que em Bouças se llre 
erigiu pouco depois do seu apparecimento). Ato- 
nita a pobre mnlher pelos milagres que presen- 
ciava, correu a dar parte d'elles à povoação, a 
qual foi verificar se aquelle era ou não o braço 
que faltava ao Senhor, e com assombro viu que 
tão ajustado lhe ficava que depois não se conhe- 
cia já qual d'elles lhe tinha faltado.» Pinho Leal 
apreseuta-nos muitos milagres attribuidos ao 
Senhor de Mattosinhos, que é imagem da maior 
devoção, principalmente em todo o norte do paiz. 
Mencionaremos o que Pinho Leal diz, relativa- 
mente ao Porto: «Os habitantes da cidade da 
Virgem fôram em todos os tempos testemunhas 
dos grandes e beneficos prodigios do Senhor de 
Mattosiuhos, correndo todos os annos, em nume- 
rosa concorreucia, 4 sua egreja a festejar. tão 
milagrosa imagem. Algumas vezes, tambem aquel- 
le thaumaturgo santo veiu visitar os piedosos fi- 
lhos desta cidade e, coma sna divina iufluencia, 
afastou os flagellos que açuitavam uão só o Por- 
to, mas todo o reino. Asseveram autigos chronis- 
tas, que cinco vezes trouxeram os portuenses em 
solemne procissão ao Porto aquella milagrosa 
imagem, e que de todas as vezes fôram obrados 
prodigios celestes em favor d'elles e de toda a 
lusitaua geute. Verificou-se a primeira no anno 
de 1425, no reinado de D. João I, e no pontifica- 
do de Clemente VII, seudo bispo do Porto D. Pe- 
dro da Costa. Eram por esse anno tão continua- 
das as tempestades e tão rigorosas as chuvas, 
que frueto algum escapava 20 rigor de tão largo 
e desabrido inverno, deelarando-se o flagello da 
fome por toda a parte. Conduzido å cidade do 
Porto o Senhor de Mattosinhos, em solemnissi- 
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ma procissão, serenaram-se os céos, alegraram- 
se os horisontes, snecedendo As horrorosas bor- 
rascas os mais lindos dias de vivificante sol! Fô- 
ram mais de quarenta mil pessoas que acompa- 
nharam a milagrosa imagem na sua primeira vi- 


| Castro Córte Real, e de sua mulher, | 


sita a esta cidade. Teve logar a segunda procis- , 


são no dia 7 de junho do anno de 1555, reinando 


em Portugal Filippe II, e na Egreja Xisto V.. 


Fôran ainda as copiosas chuvas d'esse anno, as 
quaes começavam a alagar a terra, que fizeram 
recorrer os portuenses 4 maravilhosa influencia 
do Senhor de Mattosiuhos, o qual, como da pri- 
meira vez, fez sueceder á tempestade a bonauça 
e a abundaneia á penuria. À terceira procissão 
foi feita pelo mesmo motivo e 9 mesmo milagre 
operou d'esta vez o Senhor. Teve logar este no- 
vo prodigio no anuo de 1596. Quarta vez recor 
reram os portuenses, açoitados ainda da inele- 
mencia do tempo, å milagrosa imagem, c egudl- 
mente fôram ouvidos os seus rogos e supplicas 
ferveutes. Esta quarta procissão foi no dia 20 de 
junho de 1644. Da quinta vez que o Seuhor de 
Mattosinhos foi conduzido 4 cidade do Porto não 
tiveram os portuenses que agradecer á sua bem- 
dita misericordia menor favor que das vezes 
precedentes. No reinado de D. Pedro II, 1696, 
mortifera epidemia ceifava as vidas dos filhos do 
Porto. Os hospitaes eram pequenos para con- 
ter tão grande numero de enfermos e as vallas 
dos cemiterios eram atulhadas de cadaveres. À 
medicina desesperou de cortar os progressos d'a- 
quelle horrivel contagio, e os portuenses, ai- 
ctos e consternados, recorreram ao que por suc- 
cessivas maravilhas recouheciam por seguro e 
eficaz remedio. Foi pois conduzida a imagem do 
Senhor de Mattosinlos a esta cidade, com tal 
concorrencia de devotos, que não cabendo nas 
estradas, cobriam os montes e as colliuus, apre- 
sentando este acto um espectaculo magestoso. 
Foi tão grande o milagre e tão digno de vene- 
ração des homneus, que dias depois d'aquella pro- 
cissão, todos os enfermos davam graças a Deus 
pela saude que sentiam já vigorar-lhes o corpo! 
Depois d'estes innumeros factos qne attestam o 
milagroso soccorro do Senhor de Mattosinhos, se 
tem repetido em todos os tempos. Mas visto que 
os não podemos relatar todos, fale por uós essa 
assombrosa quantidade de retabulos que sus- 
pensos das paredes do templo, se offerecem å 
devota coutemplação dos fieis.» 

Mattosiu hos. Povoações nas freguezias: Santa 
Maria, de Esinoriz, cone. de Ovar, distr. de Avei 
ro. | Fanta Leocadia, cone. dc Chaves, distr. de 
Villa Real. | 5. Felix, de Marinha, cone. de V. N. 
de Gaia, distr. do Porto. 

Mattoso (Amador). Capitão do seculo xvi, que 
serviu na Índia, e fez parte d'uma expedição às 
Molucas 

Mattoso. Pov. na freg. de S. Cypriano, de Pa- 
ços de Brandão, cone. da Feira, distr. de Avei- 
ro. 

Mattoso Santos (Fernando). V. Santos (Fer 
nando Mattoso). 

Mattoso da Silva Corte Real (Francisco 
de Castro). Bacharel formado em Direito pela 
Universidade dv Coimbra, deputado, par do reino 
Juiz do Supremo Tribunal de Jnstiça, ete. N. no 
coneclho de Avriro cm 1431, fal. em Lisboa a 15 
de agosto de 1905. Era filho do antigo morgado 
da casa da Oliveirinha, Francisco Joaquim de 
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Augusta da Silva Meuezes; neto do capitão-mór 
Joio de Castro Côrte Iical. Principiou a sua 
carreira na magistratura com a nomeação de 
juiz de Direito de terceira classe na comarca de 
Niza, pclo decreto de 25 de fevereito de ISb4, 
sendo transferido, a seu pedido, para Benaven- 
te, em 15 de dezembro do mesmo anno. Em 12 de 
abril de 1866 foi collocado como procurador re- 
gio junto da Relação do Porto. Promovido a juiz 
de segunda classe, foi nomeado para a comarca 
de Cintra por decreto de 5 de maio de 1870, onde 
pouco se demorou, pois no dia 26 do referido mez 
e auno, voltou a desempenhar o logar que dei- 
zara vagona Relação do Porto. Em 1876 recu- 
perou o mesmo logar de juiz em Cintra, por de- 
ereto de 7 dc dezembro. Ein 24 de setembro de 
1879 foi nomeado juiz de Direito na comarca de 
Coimbra, e em 3 de fevereiro de 1885 coube lho 
a promoção de juiz de segunda instancia para a 
Relação dos Açóres, sendo transferido para a de 
Lisboa a 19 de novembro do mesmo anno. Foi 
nomeado vogal da commissão do Codigo Penal, 
por decreto de 13 de outubro de 1883; vogal da 
commissão da reforma judiciaria, por decreto 
de 30 de outubro de 1890; vice-presidente da 
Relação de Lisboa, por decreto de 8 de outubro 
de 1900; presidente da mesma Relação, por de- 
creto de 12 de junho de 1901, e juiz conselheiro 
do Supremo Tribunal de Justiça, por decreto de 
7 de agosto do referido anno. O dr. Mattoso Cor- 
te Real seguin toda a escala da magistratura, no 
decurso de quasi 50 anuos, sendo um juriscon- 
sulto dos mais considerados. Como politico, tam- 
bem muito se distinguiu; filiado no partido pro- 
grossista, foi deputado em varias legislaturas, 
sendo depois elevado ao pariato, prestando jn- 
ramento e tomando assento na camara dos parcs 
na sessão de 17 de março de 1848. Quando falle- 
ceu era vice-presidente d'esta camara. O dr. 
Mattoso Côrte Real era irmão do sr. conselheiro 
José Luciano de Castro c pae do sr. dr. Fernan- 
o Mattoso, juiz ouvidor da Junta do Credito Pu- 
blico. 

Mattosos. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de Pelariga, conc. de Pombal, distrieto de Lei- 
ria. 

Matumbo. Pov. da freg, de N. £.º da Victo- 
ria, 7.º div. do conc. Ce Massangano, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. 

Matumboca Moute da prov. de Moçambique, 
Africa Oriental. Está situada a O do lago Nyas- 
sa, entre os rios Luanga e Bua. 

Matundoe. Prazo da corôa no distr. de Tete, 
prov de Moçambique, Africa Oriental. Tem 4 k. 
de comprimento por 2 de largura; é muito fertil, 
e tem bosques que produzem excellentes madei- 
ras de construcção. Apparecem aqui animaes 
silvestres. 

Maturro. Pov. na freg do Salvador, de Pe- 
rosinho, conc. de V. N de Gaia, distrieto do Por- 
to. 

Matutuhixe. Allluente da margem esquerda 
do rio Cuanza, no distr. de Loanda, prov. de Au- 
gola. Corre no cone. de Cambambe, e entra no 
Cuanza entre os antigos presídios de Cambambe 
e de Pungo-Andongo. 

Mau Pov. do sobado e cone. de Cabinda, na 
delegação do Chiavala, distr do Congo, prov. de 
Angola. 
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Mau. Rio no conc. de Sever do Vouga, distr. 
de Aveiro. Corre cm todoo scu percurso entre as 
serras da Mocana c do Arestal, recebendo as 
suas primeiras aguas a cêrea de 3 kilometros ao 
norte da pov. de Silva Escura. Depois de um 


do rio Vouga, 3 k.a juzaute da Ponte do Pece- 
gueiro. 

Maubara. Pov. do reino do mesmo nome, no 
distr. autonomo de Timor, região dos Bellos, 
Oceania. Está situada na costa e é bauhada pe- 
las aguas do estreito de Oimbaia. Tem escolas. 
|| Reino tributario no districto autonomo de Ti- 
mor, na região de Bellos. Oceania. Fica na costa 
N da ilha, a O da cidade de Dilly. 


no conc. de Ambaca, distr. de Loanda, prov. de 
Angola. Perteuce à 1.º divisão. 

Mauema de Baixo. Pov. do sobado de N'Gol- 
la Quissueia, no conc. de Ambaca, distr. de Loan- 
da, prov. de Angola. Pertence à 2.º divisão. 

Maulinguem Pov.no conc. de Sanguem, No- 
vas Conquistas, distr. e arceb. de Gôa, India. 
Pertence á cireumseripção de Calém e ao com- 


Sanquelim, Novas Conquistas, distr. e arceb. de 
Gôa. || Aldeia da circumscripção militar de Onda, 
provincia de Satary, districto de Gôa. || Aldeia 
da regedoria de Arvalem, distr. de Gôa. 

Maunma Pov. do sobado de Songula, div. de 
Mandimba, no conc. de S. Salvador e distr. do 
Congo, prov. de Angola. 

Maunza. Pov. do sobado de Quitanda de 
Quiõa, no conc. de S. Salvador e distr. do Congo, 
prov. de Angola. 

Maunze Pav, do sobado de Quiaugala, no cou- 
celho de S. Salvador e distr. do Congo, prov. de 
Angola. || Pov. da freg. de S. José de Encoge, no 
conc, de Encoge, distr. de Loanda, prov. de An- 

ola. 

E Maurelles Pov. e freg. de Santa Maria, da 
prov. do Douro, conc. e coin. de Marco de Cana- 
vezes, distr. e bisp. do Porto; 112 fog. e 391 hab. 
Tem esc. do sexo fem. À pov.dista6 k da séde 
do conce. e está situada a 5 k. da margem direi- 
ta do rio Tamega. O abbade de Abragão apre- 
sentava o cura, que tinha 125000 réis de congrua 
e o pé d'altar. A terra é fertil e pertence å 6.a 
div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 13, com 
a séde em Villa Real. 

Mauricio (José). Mestro de capella nas sés 
episcopaes da Guarda e Coimbra, leute da ca- 
deira de musica na Universidade, grande com- 
positor, ete. N. em Coimbra a 19 de março de 
1752, fal. na Figueira da Foz em 12 de setembro 
de 1815. Era filho de Manuel Luiz de Assumpção 
e de Rosa Maria de Santa Thereza. Fez os pri- 
meiros estudos para seguir a carreira ecclesias- 
tica, chegando a tomar ordens menores e a ma- 
tricular-se, em 1768, no curso de Theologia da 
Universidade de Coimbra. Abandonou depois 
essa idéa, dedicando se å musica, enjos primeiros 
rudimentos havia estudado juntamente com os 
preparatorios para as ordens sacras. Foi-lhe 
muito util o auxilio do profundo mathematico 
José Monteiro da Rocha, que cultivava a arte 
musical como amador, mas que possuia profun- 
dos conhecimentos, tanto theoricos como praticos. 
Tornado bom cantor e organista, estevc algum 
tempo em Salamanca, vindo depois ser mestre 
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curso de 13 k. vae desaguar na margem direita | 


mando militar de Sanguem. || Pov. do conce de | 
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de capella na sé da Guarda e mestre de musica 
ua aula que o bispe D. Jerouymo Carvalhal 
creou na mesma sé. Mais tarde veiu a ser orga- 
nista em Santa Cruz, de Coimbra, onde se pre- 
parava para receber o habito de conego regran- 
te, quando o bispo conde o nomeou para reger a 
aula de musica estabelecida no paço episcopal. 
Esta uomcação parece ter sido feita cin 179L. 
Mais tarde o principc regente D. João mandou 
reformar a aula de musica da Uuiversidade, por 
carta régia de 18 de março de 1802, e nomeou 
José Mauricio lente da respectiva cadeira, da 
qual tomou posse em 10 de maio seguinte. A 
obrigação imposta pelo novo regulamento era dar 


| lições publicas de cantochão, canto do orgão, cou- 
Mauema Pov. dosobado de N'Golla Quissueia, | 


traponto e acompanhamento, devendo cada lição 
durar hora e meia. José Mauricio ensinou du- 
raute muito tempo por pequenos compendios ma- 
nuscriptos que elle mesmo fazia c mandava co- 
piar pelos alumnos, uso que tambem empregavam . 
outros professores. Mais tarde, porém, entendeu 
que era melhor fazer imprimir uma obra suf- 
ficientemeute desenvolvida, a qual publicou com 
o titulo: Methodo de Musica, escripto e oferecido 
a Sua Alteza Real o Principe Regente Nosso Se- 
nhor por José Mauricio, lente proprietario da ca- 
deira de musica da Universidade, mestre da Real 
Capella da mesma, e mestre da capella da cathe- 
dral de Coimbra, Coimbra, 1506. Em 1810, por 
causa da invasão dos francezes commandados pe- 
lo general Massena, que tantos estragos fez em 
Coimbra, José Mauricio fugiu com a familia pa- 
ra Lisboa, e inscreveu-se eutão na irmandade 
de Santa Cecilia em 5 de dezembro do referido 
anno de 1810. Dcpois da retirada de Massena 
voltou para Coimbra. Quatro aunos depois, es- 
tando na Figueira da Foz a tomar banho, foi ata- 
cado por uma apoplezia, que o victimou. José 
Mauricio era muito enthusiasta pela sua arte; 
costumava reunir em em sua casa os melhores 
artistas c amadores residentes em Coimbra, c ali 
se executava boa musica de camara. Estes saraus 
tornaram-se notaveis e deixaram memoria em 
Coimbra. Escreveu grande quantidade de musica 
religiosa, diversas missas, sendo algumas de re- 
quiem; matinas, responsorios breves de defuntos, 
psalmos, Te Deums, ladainhas, noveuas, uma tre- 
zcua de Santo Antonio, Tantum ergo, ete. Duas 
obras muito consideradas são um Miserere, que se 
executa ainda hoje em Coimbra, e ym Stabat 
Mater. Na sé de Coimbra dizem existir tres li- 
vros de coro, conteudo missas em cantochão figu- 
rado, para todas as festividades. Tambem csere- 
veu algumas musicas profanas: souatas, para cra- 
vo, modinhas, etc. 
Mauvinguem. Pov. do conc. de Sauguem, No- 
vas Conquistas, distr. e arceb. de Gôa, na Iudia. 
Mauxi. Pov. do coue. de Sanquelim, Novas 
Conquistas, distr. c arcev. de Gôa, Índia. 
Mavanda. Pov. do territorio dos quimbandes, 
entre os ganguellas, a E do rio Cuanza, e o; Bié, 
na prov. de Angola. Aliacampou o explorador 
Serpa Pinto, na sua viagem através do conti- 
nente negro. As mulheres da região usam pen- 
teados de phantasia e seguram o cabello com in- 
gredientes nauseabundos. Andam quasi nuas, e 
o seu typo aproxima-se do caucasico. 
Mavimba. Pov. das terras dos makololos, si- 
tuada nas abas da Grande serra, a O da prov. de 
Moçambique, Africa Oriental. 
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Maviso. lov. na freg. de Santa Maria, de | 


Quintiães, couc. de Barcellos, distrieto de Bra- 
ga. 
Mavisa. Vasto territorio situado a O da villa 
de Inhambane, no distr. do mesmo nome, prov. 
de Moçambique, Africa Oriental. 

Mavuma. Pov. do sobado de Gombe, no ca- 
minho do Zombo, cone. de S. Salvador e distr. do 
Congo, prov. de Angola. 

Mavuse. Conflueute da margem esquerda do 
Zambeze, no distr. de Tete, prov. de Moçambi- 
que, Africa Oriental. Desce das terras maraves, 
a E da serra Maxinga. 

Mavusso. Pov. do sobado de Nameala, no con- 
celho de S. Salvador e distr. do Congo, prov. de 
Angola. 

Maxadua. Prazo da corôa no distr. de Tete, 
prov. de Mocambique, Africa Oriental. Tem 20 
k. de comprimento por 10 de largura, é cortado 
pelos rios Nharure e Nhamarembe, e cobrem-n'o 
diversos bosques que produzem excellente ma 
deira de construcção. Tem exploração agricola. 
Apparecem aqui animaes ferozes. 

Maxanga. Territorio do antigo distr. (hoje 
cireumseripção) de Sofala, na prov. de Moçam- 
bique, Africa Ortental. Fica quasi em frente da 
ilha de Buene, e é limitado pelo territorio de 
Ampeta, com o qual confina. 

Maxeira. Povoações nas freguezias: S. Mar- 
cos da Serra, eone. de Silves, distr. de Faro. || 
N. 8.º da Coneeição e cone. de Monchique, do 
mesmo districto. 

Maxiaes. Povoações nas freguezias: N. S.! 
das Preees, de Bemqucrença, cone, e distr. de 
Castello Brauco || S. Thiago de Sobreira Formo- 
mosa, cone. de Proença-a Nova, do mesmo dis- 
trieto. 

Maxial (Antonio Diniz Vieira, barão do). Do 
conselho de Sua Magestade, bacharel formado em 
Dircito pela Universidade de Coimbra, autigo 
deputado regenerador, governador civil do distr. 
de Leiria, commendador da ordem de Christo, 
proprietario em Niza, terra pude falleceu em 
1903, em edade avançada. Pertenceu à Juuta 
Geral do distr. de Portalegre. O titulo foi con- 
cedido por decreto de 13 de março de 1883 

Maxial. Pov. e freg. de Santa Suzana, da 
prov. da Extremadura, conc. e com. de Torres 
Vedras, distr. e patriare. de Lisboa; 454 fog. e 
2192 hab. Tem escolas do sexo fem. e correio, per- 
mutando malas com Torres Vedras. A pov. dista 
9 k. da séde do cone. e está situada junto do rio 
Aleabrichel. Tem estrada para Torres Vedras 
Pertence à 1.º div. mil. e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 1 com a séde em Lisboa. À egreja de 
Santa Suzana, segundo a declaração que se en. 
eontra n'um documento do anno de 1618, extra 
lido da sé de Lisboa, se diz fundada por uns ca- 
valleiros francezes que vieram ajudar a congnis- 
ta de Lisboa. Não consta exactamente a creação 
do seu priorado, mas no anno de 1493 já era ali 
prior Gabriel Fernandes, como se vê d'uma escri- 
ptnra de doação feita por Guiomar Esteves, viu- 
va de Alvaro Affonso, e datada do mesmo anno, 
a beneficio da dita vgreja, d'onde tambem cons- 
ta que a sua antiguidade já então cre conside- 
ravel. Os parochiancs proprios d'esta freguezia 
são apenas os habitantes de dois fogos, mm o Ca- 
sal do Paço, situado na freg. de S. Domingos de 
Carmões, outro na quinta de S. Pedro, proximo À 
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egreja parochial de Dois Portos: por isso, € por 
ficar a egreja propria (hoje demolida) no ceutro 
` da freg. do Maxial, reunin o cardeal-rei, como ar- 
cebispo de Lisboa, as duas parochialidades no 
prior de Santa Suzana. Por uma copia que existe 
da provisão do cardcal-rei, que é de 17 de novem- 
bro de 1568, se conhece que annexou os paro- 
chianos da matriz de S. Miguel, de Torres Ve- 
dras, ao parocho de Santa Suzana por causa da 
distancia, e que por isso a matriz ainda ali não 
tinha cura, e iam lá os padres de S. Miguel dizer 
missa, sendo pela quaresma obrigados a perma- 
necer ali um ou dois por espaço de 20 dias para 
administrarem os sacramentos, conforme se havia 
decidido por sentença contra os mesmos padres 
em 1507, como consta do Livro das Visitas da 
matriz. À egreja de Santa Suzana ficou destrui- 
da por oecasião do terremoto de 1755, e diz-se 
ter sido fundada em 1148, segundo consta d'uma 
relação parochial; e tem tombo de bens feito em 
139 pelo juiz ordinario de Torres Vedras, Bas- 
tião Semedo. Serve de parochia a ermida de N. S" 
da Piedade, pertencente ao hospital de João Gil 
Cuchifel, cuja torre foi feita de novo em 1780. || 
Povoações nas freguezias. N. 5.º da Conceição e 
conce. de Aneiãs, distr. de Leiria. || Santa Maria 
| Magdalena, de Cem Soldos, cone. de Thomar, 
distr. de Santarem. || N. 8.º da Consolação, de 
Chão de Couce, cone. de Ancião, distr. de Ler- 
ria || N. S das Neves, de Dornellas, cone. da 
Pampilhosa, distr. de Coimbra. || S Miguel e cone. 
de Ferreira do Zezere, distr. de Sautarem. | S 
Viceute, de Formigaes, cone. de V. N. de Ouren, 
do mesmo dist. || S. Domingos, de Lagarteira, 
cone. de Ancião, distr. de Leiria. || N. S.º da Con- 
ceição, de Sarzedas, cone. e distr. de Castello 
Branco. 

Maxial d'Além. Pov. na freg. de S. Silvestre, 
de Souto, cone. de Abrantes. distr. de Santarem. 

Marzial de Bogas. Pov. na freg. de S. Pedro, 
de Bogas de Baixo, cone. do Fundão, distr. de 
Castello Branco. 

Maxial da Carreira. Pov. na freg. de S. Pe- 
dro e cone. da Certã, distr. de Castello Branco. 

Maxiai Cimeiro Pov. na freg. de S. Silves- 
tre, de Souto, conc. de Abrantes, distr. de Santa- 
rem. 

Maxial Grande. Pov. na freg. de S. Pedro e 
cone. da Certã, distr. de Castello Braneo. 

Maxial dos Hilarios. Pov. na freg. de S. Pe- 
dro, de Varzea dos Cavalleiros, cone. da Certã, 
distr. de Castello Branco. 

Maxial do Meio. Pov. na freg. de 5. Silves- 
tre, de Souto, cone. de À brantes, distr. de Santa- 
rem. 

Maxialinho. Povoações nas freguezias: S. Do: 
miugos, de Janeiro de Baixo, cone. da Pampilho- 
sa, distr. de Coimbra. || S. Pedro e cone. da Cer- 
tã, distr. de Castello Branco. 

Maxibile. Pov. do commando de Biléne, no 
distr. mil. de Gaza, prov. de Moçambique, Africa 
Oriental. 

Maxieira. Povoações nas freguezias: S. Joño 
Baptista, de Carvoeiro, cone. de Mação, distr. de 
Sautarem. || Santo Autonio, de Fatima, cone. de 
V. N. de Ourem, do mesmo distr. || S. Miguel e 
couce. de Ferreira do Zezere, do mesmo distr || 5. 
Sebastiio, de Salir, cone. de Loulé, distr. de Fa- 
ro. || Santa Clara-a-Nova, cone. de Almodovar, 
distr. de Beja. 
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“Mexleiro. Pov. na freg. de S. Thiago, de Ur- 
ra, conc, e distr. de Portalegre. 

Maxilla. Pov. do sobado de Queta, na freg. 
de §. Joaquim, 6.º divisão do conc. de Golungo 
Alto, distr. de Loanda, prov. de Angola 

Maxinda. Pov. do sobado de Nhanguc á pepe, 
na 1.º div. do conc. de Cambambe, distr. de Loan- 
da, prov. de Angola. 
= Maxinde, Pov. da 2.º div. (Quiongua) do eonc. 
de Pungo Andongo, no distr. de Loanda, prov. 
d'Angola. || Pov. do sobado de Sona Cagembe, na 
1.º div. do couc. de Cambambc, distr. de Loan- 
da, prov. de Angola. | Pov. do sobado de NGola 
N'andula, na 1.º divisão do conc. de Cambambe, 
districto de Loanda, prov. de Angola. || Pov. do 
sobado de Cabari, no conc. de Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. Pertence á 7.º div. || 
Pov. do sobado de N'Golla Quissueia, no conc. 
de Ambaca, distr. de Loanda, prov. de Angola. 
Pertence à 2.º divisão. 

Maxinga. Vasta serrania que corre nas terras 
dos Maraves, ao N do Zambeze, e do distr. de 
Tete, na prov. de Moçambique, Africa Oriental. 
E” muito rica cm minas de ouro. 

Maxinos. Pov. ua freg. de S. Pedro, de Capa- 
reiros, cone. e distr, de Vianna do Castello 
Maxixze. Uma das circumscripções em que es- 
tá dividido o conc. de Inhambane, distr. do mes- 
mo nome, prov. de Moçambique, Africa Oriental. 
Comprehende numerosas povoações governadas 
por cabos independentes e regulos. 

May (Alfredo Oscar de Azevedo). General de 
brigada reformado, presidente da Sociedade de 
horticultura em Portugal, um dos fundadores da 
Sociedade de Geographia, professor do Collegio 
Militar, escriptor, commendador da ordem dc 
Aviz, cte. N. em Lisboa a 4 de dezembro de 18t1, 
oude tarsbem fal. a 20 de dezembro de 1905. As- 
seutou praça na arma de infautaria em 13 de 
agosto de 1858. Cursou com distincção o Collegio 
Militar, e foi promovido ao posto de alferes cm 
4 de julho de 1859, indo para caçadores n.º 3, 
que estava aquartelado em Bragança, onde casou 
com D. Maria Belizanda Pimentel. De Bragança 
vein Oscar May para o Collegio Militar, como 
official de serviço, sendo mais tarde provido no 
logar de professor de Geographia e Historia. Em 
27 de novembro de 1867 foi promovido a tenente, 
em 23 de maio de 1874 a capitão, em 31 de ou. 
tubro de 188t a major, em 22 de março de 1885 
a tenente-corouel, e em 29 de dezembro de 1892 
a corouel, sendo reformado no posto de geucral 
de brigada em 20 de outubro de 1898. Em 1893, 
tendo tido a promoção de coronel no fim tlo anno 
autecedente, exonerou se do logar de professor do 
Collegio Militar. O general Oscar May comman- 
dou os regimentos de infantaria n.º 4 e 21, e ca- | 
çadores n.º 8. Como escriptor, foi um eritico 
theatral muito considerado, sendo as suas apre- 
ciações sempre lidas com interesse. Escreveu na 
Democracia, Commercio de Portugal, Contempo- 
ranto e no Diario de Noticias. Quando a actriz 
italiana Paladini veiu representar em portuguez : 
escripturaudo-se no theatro de D. Maria II, foi 
Oscar May quem a habilitou na lingua portugue- | 
za para se apreseutar em publico Oscar May | 
recebeu sempre as maiores provas de considera- | 
ção dos tres graudes mestres da arte de repre- 
sentar: D. Juiz da Costa Pereira, José Carlos 
dos Santos e Duarte de Sá, legando lhe este ul- 
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timo, por sua mortc, todos os seus trabalhos so- 
bre a arte dramatica. Traduziu differentes peças, 
como os Ausentes de Dauelet, que se represcntou 
no Gymnasio, Miss Toutinegra,no autigo theatro 
dos Recreios, com musica de Rio de Carvalho, 
As subtilezas d' Abbade, de Theuriet, que se re- 
presentou n'um theatro particular, cte. 

Mayenga. Pov. do sobado de Unze, no cami- 
nho do Zombo, cone. de S. Salvador e distr. do 
Congo, prov. de Angola. 

Mayne (Fr. José). Religioso franciscano da 
Terceira ordem da Penitencia, cujo instituto pro- 
fessou em 1742. O seu verdadeiro nome na clau- 
sura era Fr. José de Jesus Maria Mayne. Foi 
capellão-mór das armadas, confessor d'el-rei D. 
Pedro III, e primeiro geral da sua congregação, 
depois da nova reforma; deputado da Real Mesa 
Censoria, ete. N. no Porto a 7 de junho de 1723, 
fal. a 23 de dezembro de 1792, Fundou no con- 
vento de Nossa Senhora de Jesus, de Lisboa um 
museu de Historia Natural, cuja adminjstração 
está desde muitos annos commettida à Academia 
Real das Sciencias, e deixou rendimentos esta- 
belecidos para a sua conservação. Na referida 
academia estã o scu retrato de corpo inteiro. (V. 
Instituto Maynense, vol. IL, pag. 969). Dizem al- 
guns autores que a este illustre frade francisca- 
no pertenceu o bello Missal de Estevão Gonçal - 
ves Neto. (V. este nome, no «Portugal», vol. II 
pag. 800). Escreveu: Declamação evangelica na 
trasladação de Santa Rosa de Viterbo, recitada no 
convento de Nossa Senhora de Jesus, Lisboa, 1757; 
Disertação sobre a alma racional, onde se mos- 
tram os fundamentos da sua immortalidade, Lis- 
boa, 1718. 

Mayombe. Região montanhosa e conhecida 
pelo nome de Montes de crystal, que se extende 
desde o rio Zaire até ao rio Cuilo, Africa Occi- 
dental. E’ quasi parallela å costa. As altitudes 
variam entre 300 a 800 m E" uma floresta deu- 
sissima. O Mayombe é partilbado por tres pai- 
zes: da margem direita do Zaire á esquerda do 
Chiloango, pelo estado independente do Congo; 
da margem direita d'este rio até à linha de cu- 
miada da separação das bacias do Chiloango e 
Locma, por Portugal; da mencionada linha de 
cumiada para o N, pela França. O Mayombe por- 
tuguez é 6 mais rieo em vegetação. 

Mayor (D.). Filha illegitima de cl-rci D. San- 
cho I c de D. Maria Paes Ribeira. Morreu erean- 
ça. 

* Maza-Mandombe. Pov. do cone. de Ambri- 
zette, na div. de Quinzay, distr. do Congo, prov. 
de Angola. 

Mazagão. Cidade do imperio de Marrocos, si- 
tuada na costa do Oceano Atlantico, entre o rio 
Morbea e o Cabo Branco, tendo um pequeno por- 
to bem abrigado e clima saudavel. Esta cidade 
foi fundada pelos portuguezes, que, tendo ali 
aportado cm 1502, edificaram T annos depois um 
castello no local em que já havia uma torrc, e 
onde depois da conquista de Azamor se formon 
uma cidade segundo o plano do architecto João 
de Castilho, que o nosso soberano ali mandara 
com os necessarios materiacs e obreiros, em vis- 
ta das informações que da excellencia da bahia 
e amenidade do sitio lhe deu o duque de Bra- 


i gança D. Jayme, quando voltou da sua expedição 


em 1513. Começaram desde logo os combates eu- 
tre os defensores da nova praça portugucza c os 
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iufieis. Em 1543 esteve João de Castillo em Ma- 
zagão, dirigindo e edificaudo a praça militar. (V. 
Purtugal, vol. Il, pag. 908). Em 1552 os moiros 
vieram pôr um duro cêrco å praça, sendo o chefe 
Muley Mohammed, que mais tarde morreu em 
Alcacer-Kibir, e governador de Mazagão o ca- 
pitão mór Ruy de Sousa Carvalho. D'esse cêrco, 
em que os nossos soldados praticaram extremos 
de valeutia obrigando os infeis a retirar com 
grandes perdas no fim de dois mezes de muitos 
esforços, nos resta uma miuda narração na obra 
intitulada Historia do famoso cerco que o xarife 
poz á fortaleza de Mazagan, cujo autor, Agosti- 
uho de Gavy de Mendoça, presenciou os succes- 
sos que refere. Nos auuos seguintes proseguiu a 
lucta com os moiros, havendo quasi diariamente 
encontros de maior ou menor importancia, prati- 


cando-se n'esta nossa praça africana muitos fei- | 


tos de bravura, distinguindo se entro outros os 
governadores, no seculo xvi, D. Jorge do Masea- 
renhas,, depois conde de Castello Novo e mar- 
quez de Montalvão, e no seculo xvin Antonio de 
Miranda Henriques, João Jacques de Magalhães 
e Bernardo Pereira Berredo. Nos fins do anno 
de 1768 vieram os moiros em força pôr o cêrco a 


Mazagão, e o marquez de Pombal, entendendo | 


que a praça não valia os sacrificios que deman- 
dava, e que a posse d'ella não compensava es- 
ses sacrificios, deu ordem ao eeu ultimo gover- 
nador, que então era Diniz Gregorio de Mello e 
Castro, para a evacuar, oque se efteitnou em 
março de 1769. O abandono da praça, dando-nos 
a paz com Marrocos, permittiu um maior desen- 
volvimento do commercio maritimo, pois se dei- 
xaram de comboiar as frotas, navegando os na- 
vios soltos. Conduzidos a Lisboa os habitau- 
tes de Mazagão fôram depois mandados para a 
provincia do Grão-Pará, onde fundaram uma co- 
lonia, a que deram o nome de Villa Nova de 
Mazagão, A'cêrca da praça de Mazagão pódem 
lêr-se as Memorias para a historia da praça de 
Mazagão, de Luiz Maria do Couto de Albuquer- 
que da Cunha, revistas pelo viscoude de Paiva 
Manso, e publicadas pela Academia Real das 
Seieucias. Na Bibliotheca Nacional existe um 
pequeno manuscripto do seculo xvn (N.º 296 do 
Fundo Antigo —B-2 38) contendo memorias e 


documentos para a historia de Mazagão no tempo | 


cm que a governava D. Christovão d'Almada. 
Este mauuscripto, muito interessante, contém 
copias anonymas dos seguintes documentos, todos 
do anuo de 1677: Lembrança da carta que man- 
dei ao sr. Ruy Fernandes ada em resposta 
de outra em que o dito senhor me ordeuava lhe 
désse conta de tudo o que se tinha passado des- 
de que d'aqui partimos. Contém o primeiro anno 
do governo de D. Christovão d'Almada feito na 
praça de Mazagão. Carta que o imperador de 
Marrocos, Muley Simaim, mandou ao governador 
do Mazagão. Triumpho da procissão de Corpus 
que o governador, capitão general da praça de 
Mazagão, mandou fazer. E! uma descripção mi- 
nueiosa de todas as figuras da luzida procissão, 
na qual se incorporaram os dois governadores, 
passado e presente. Relação sobre a jornada de 
Marrocos (embaixada com presentes enviada por 
D. Christovão d'Almada). Comprehende cartas 
do imperador, visita do alcaide de Azamor, ete. 
A embaixada teve por fim o resgate da imagem 
de Nossa Senhora da Conecição, captiva cm Mar- 
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rocos. Relação do sermiio, procissão e mais ft 
que sc fizeram á vinda do Nossa Senhora, reli- 
quias trazidas de Marrocos. Sermão historico e 
pauegyrico que se prégou na festa do regresso 
da imagem de N. Senhora a Mazagão. Na livra- 
ria dos srs. condes de Tarouca existem em 
manuscripto duas obras ineditas de Antonio 
Vayena: Chronica e summario do cerco e comba- 
tes de Mazagão e Ilistoria dojcerco de Mazagão. 

Mazalla. Pov. do sobado e conc. de Cabinda, 
na delegação do Chiavala, distr. do Congo, pro- 
vincia de Angola. 

Mazare. Pequeno prazo ou incumbe do pra- 
zo Maiudo, no distr. da Zambezia, provincia de 
Moçambique, Africa Oricntal. E' terreno fer- 
til, 

Mazarefes. Pov. e freg. do S. Nicolau, da 
prov. do Miuho, conc., com e distr. de Vianua do 
Castello, arceb. de Braga; 169 fog. e 715 hab. 
Tem esc. do sexo masc. e caixa post. À pov. dis- 
ta 6 k. da séde do conc. e está situada na estra- 
da que vae de Vianna do Castello a Braga. A 
easa dos Pereiras, de Mazarefea, apresentava o 
abbade, que tinha 3008000 réis de rendimento. 
A terra é fertil e pertenee à 3.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 3, com a séde em Vian- 
na do Castello. 

Mazarem (Joaquim da Rocha). V. Rocha 
Mazarem. 

Mazaro. Prazo da corôa no distr. da Zambe- 
zia, prov. do Moçambique, Africa Oriental. E' 
banhado pelas aguas do Zambeze, o tem cêrca 
de 14 k. de comprimento. Terreno fertil, cober- 
to do mattas que produzem excellentes madeiras 
de construcção. em exploração agricola, e ap- 
parecem animaes ferozes. 

Mazaza. Pov. do cone do Alto Dande, no 
distr. de Loanda, prov. de Angola. Pertence à 
3.º divisão. 

Mazedo. Pov. o freg. do Salvador, da prov. 
do Minho, conc. e com. de Monsão, distr. de 
Vianna do Castello, arceb. de Braga; 406 fog. 
e 1:756 hab Tem cse. do sexo masc. o correio 
com serviço de posta rural. A pov. dista 2 k da 
séde do conc. A mitra apresentava o reitor, que 
tinha 1258000 réis. A terra é fertil e pertence 
4 3.º div. mil.c ao distr. de recrut. e res. n.º 3, 
com a séde em Vianna do Castello. d 

Mazemba. Rio da prov. de Moçambique, Afri- 
ca Oriental. Corre uo distr. da Zambezia, e tem 
a sua origem uas tétras do prazo Quizungo. l 
Uhota do canal de Moçambigne. Fica junto å 
costa e na foz do rio do scu nome. 

Mazengo. Pov. do sobado e cone. de Cabinda, 
na delegação do Chiavala, distr. do Congo, prov. 
de Angola. , 

Mazes. Pov. na freg. de S. Miguel, de Laza- 
rim, couc. de Lamego, distp. do Vizeu. 

Mazoa. Rio do sertão da cireumseripção de 
Seua, na prov. de Moçambique, Africa Oriental. 
Nasce nas terras de Manica, junta as suas aguas 
com as do Luia e lançam-se no Aroeuha, que 
entra no Zambeze, na margem direita, proximo 
de Massangano, 30 k. abaixo de Tete. 

Mazoni (Eugenio). Piauista distineto, profis- 
sor no Consertatorio Real de Lisboa. N. em Li- 
ma, capital do Peru.a 7 de setembro de 18531, 
fal. em Lisboa em 11 de abril de 1889. Era filho 
de Vicente Tito Mazoni, violinista muito apre- 
ciado. Engenio iinliu aperas dois annos de eda- 
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de quando seu pac o trouxe para Lisboa em 
833. Estudou musica no Conservatorio, tornan- 
-se em poueo tempo o diseipulo mais distineto 
de piano, que teveo professor Xavior Migoni. 
“Obteve o primeiro premio nos exames de 1819, 
e em 9de março de 1850 estreou-se como eon- 
certista, tocando em S Carlos uma phantasia de 
Prudent, em que se tornou alvo dos mais ealo- 
rosos applausos. A eseriptora franeeza, Madame 
Andrada, dedieou-lhe um artigo muito elogioso, 
que veiu publicado na Revista Universal Lis- 
bonense, tomo Il, pag. 275. Em 185t emprehen- 
deu uma viagem pela Europa, e visitou Paris, 
Londres e outras eidades. No mez de dezembro 
estava em Stoekholmo, onde se demorou até ao 
fim de março de 1855. N'esta cidade deu alguns 
concertos, realisando o ultimo no dia 28 do re- 
ferido mez de março. Em todos os eoncertos al- 
eançou enthusiasticas ovações. O jornal lisbo- 
nense Revista dos Ispectacutos publicou a se- 
guinte notieia áeêrcea do primeiro d'esses eon- 
eertos: «O joveu pianista Mazoni, que ha mezes 
saiu de Lisboa para fazer um giro artistico por 
varias cidades da Europa, acha-se actualmente 
em Stockholmo, capital da Sueeia, onde tem sido 
aeolhido eom distineção, não só pela eórte, como 
egualmente pelas priueipaes classes da socieda- 
de. Ao primeiro eoneerto, que deu em 3 do pas- 
sado dezembro, além da familia real, assistiram 
600 pessoas. Entre outras peças de que se eom- 
punha o programma, o sr. Mazoni exeeutou a 
phantasia de Thalberg sobre a Somnambula, o 
eoneerto de Weber eom acompanhamento de or- 
chestra, a Tarantella de Dohler, ete , aleançan- 
do vivissimos applausos e exeitando enthusiasti- 
ea admiração espeeialmente nas duas primeiras.» 
Regressou a Lisboa em 1856, deu alguns eon- 
eertos, e dedieou-se ao ensino particular, obten- 
do muitos diseipulos entre a nossa primeira so- 
eiedade. Quando em 1857 Xavier Migoui fez uma 
viagem ao estrangeiro, deixou o seu logar de 
professor de piano no Conservatorio preenehicdo 
por Eugenio Mazoni, seu diseipulo predileeto, lo» 
gar que sempre eonscrvou, porque Xavier Mi- 
goni voltou doente, e por isso não pôde mais oe- 
eupal o. Eugenio Mazoni era dotado d'um cara- 
eter altivo e independente, e em 1864, vendo-se 


mes de alunnos, exaltou-sc a ponto de sair des- 
abridamente do Conservatorio, onde nuvea mais 
entrou, abandonando assim o seu logar de pro 
fessor. No entretanto continuou a ser um pianis- 
ta muito estimado e considerado, entregando-se 
ao magisterio partieular. Só muito mais tarde, é 
que uma deploravel ineliuação para o aleool eo- 
meçou a produzir os seus terriveis effeitos, ata- 
eando-lhe o systema nervoso e eom espeeialida- 
de o eerebro, vindo por fim a inutilisal-o. Comm- 
poz algumas phantasias, que-exeeutava nos seus 
eoneertos, mas que ficaram ineditas, imprimin- 
do-se apenas uma valsa, La Girouette. 

Mazoni (Vicente Tito). Notavel violinista ita- 
liano, que passou a maior parte da vida em Lis- 
boa. N.em Parma em 1749, fal cm Lisboaa 11 
de dezembro de 1870. Aiuda muito novo e já bom 
coneertista, saiu da sua terra em busca de for- 
tuna pereorrendo diversos paizes. Em 1830 esta- 
va no Perú, onde naseeu seu filho Eugenio Ma- 
zoni, passando depois ao Brazil, sendo muito 





um dia eoutrariado n'uma diseussão sobre exa- ` 
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tou para que se estabelecesse ali, èe nomeando-o 
musico da real camara. Os suecessos politicos 
fizeram eom que à permanencia do artista no Rio 
de Janeiro não fôsse vantajosa, e quando D. Pe- 
dro partiu para à Europa, Mazoni seguiu-o. Nun- 
ea mais então saiu de Portugal Esteve uo Por- 
to em 1833, quando se levautou o eĉreo d'aquella 
eidade, e no dia 3 de dezembro realisou um es- 
peetaeulo em seu beueficio, no theatro de S. João. 
Mazoni tocou umas variações de Paganini e a 
orehestra exeeutou uma symphonia, que elle pro- 
prio compôz e dirigiu. Depois veiu para Lisboa, 
fixando aqui a sua resileneia. Entrou para a so- 
eiedade de Santa Ceeilia em 10 de outubro de 
1834, e desde então fieou fazendo parte da or- 
chestra do theatro de S. Carlos, como primeiro 
violino solista, logar que conservou até poueo 
tempo antes de fallecer, Foi tambem admittido 
na orehestra da real camara, e em 1837 nomeado 
professor do Conservatorio. Em 1844 fez uma via- 
gem ao estrangeiro, dando alguns coneertos em 
Londres, onde agradou muito. O Times fez-lhe 
uma apreciação muito landatoria Regressando 
a Lisboa, aqui permaneceu, excreendo os seus 
logares do Conservatorio e da orehestra de 5. 
Carlos. 

Mazorra. Povoações nas freguezias: S. Marti- 
nho, de Lordello do Ouro, bairro oecidental do 
Porto. || Santa Leoeadia, de Macieira de Lixa, 
eone. de Felgueiras, distr. do Porto. 

Mazouco. Pov. e freg. de Santo Isidoro, da 

ras A 
prov. de Traz-os-Montes, eone. de Freixo de Es- 
pada-á-Cinta, com. da Torre' de Moncorvo, distr. 
e bisp. de Bragança, 101 fog. e 384 hab. Tem es- 
eolas do sexo fem., e caixa post. À pov. dista 6 
k. da séde do eone. e está situada na falda da 
serra de Lagoaça. Os beneficiados de Preixo de 
Espada-á-Cinta apresentavam o vigario, que ti- 
nha 308000 réis e o pé d'altar. O clima é muito 
temperado, e o terreno muito fertil, produzindo 
mel, cêra, hortaliça e ecbolas. À pov. pertenee à 
6.2 div. mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 10, 
eom a séde em Mirandella 

Mazozo. Pov. do sobado de Mazôzo, na freg. 
de S. José de Cabiri, 6.º: div. do cone. de Ieolo e 
Bengo, distrieto de Loanda, provincia de Ango- 
la. 

Mazza (José). Musieo da eamara de el-rei D. 
José, professor de italiano no collegio do bispo 
de Beja, e poeta. Era descendente d'uma familia 
de musicos oriunda de Italia, estabeleeida em 
Lisboa desde a primeira metade do scenlo xvin. 
Os dois mais antigos membros d'esta familia eram 
Thomaz de Cautuaria Mazza e João Thomaz 
Mazza, violinistas, naturaes de Parma, que vie- 
ram no tempo de D. João V para Portugal. Am- 
bos figuram nos antigos documentos da irman- 
dade de santa Cecilia. José Mazza era mais fe- 
eundo em poesia do que na musica. Como poeta 
esereveu muitas pequenas obras, taes como odes, 
sonetos, elogios, ete., umas que publieou, e ou- 
tras que existem manuseriptas na Bibliotheca 
de Evora. Sabemos das seguintes: Licloga pasto- 
ril de Lereno, Melidora e Oranio, Lisboa, 1771; 
Culto obsequioso à devida inaugrração da preciosa 
memoria que faz Portugal ao fidelissimo rei o Se- 
nhor D. José 1, Lisboa, 1775; Ode, presidinlo o 
ex™ Bispo de Beja às opposições em theologia e 
historia ececlesiastica, e sendo o proprio examina- 


bem acolhido pelo imperador D. Pedro, que ins- | dor das linguas orientaes, que elle havia ensinado, 
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Lisboa, 1780; Oração consolatoria, que na scnsi- 
vel morte do Senhor D. José, principe do Brazil, 


oferece ao cam e revmo gr. Bispo de Beja, Lis- | 
boa, 1783; Ao felicissimo dia em que faz annos o | 
cam sr, Bispo de Beja, Lisboa, 1787; Demonstra- | 


ção gratulatoria nos allivios de D. João VI, Lis- 
boa, 1189. Tambem traduziu o celebre poema de 
Thomaz Iriarte, La Musica, traducção quo dedi- 
cou ao bispo de Beja o arcebispo de Evora, D. 
Fr. Manuel do Cenaeulo, e cujo manuscripto cxis- 
te na referida bibliotheca de Evora. Compoz al- 
gumas musicas, em que se conta a que existe na 
mesma bibliotheca, intitulada: Canzoneta e Mi- 
nueto de la Pastoral, ete. A cançoneta é escri- 
pta para soprano, e o minuete para violino, ten- 
do os dois trechos um simples acompanhamento 
de baixo. Na Bibliotheca do Evora tambem 
existe um livro manuseripto de José Mazza, com 
o titulo: Diccionario biograpâico de musicos por- 
tuguezes e noticias das suas principaes composições. 
José Mazza foi muito protegido por D. Fr. Ma- 
nuel do Cenaculo, e foi para elle que esto prelado 
instituiu uma aula de italiano no collegio epis 
copal de Beja. Quando D. Fr. Manuel do Cena- 
culo, depois da queda do marquez de Pombal, 
foi mandado sair da côrte onde residia, por ser 
partidario do uotavel estadista, parece que José 
Mazza teve em Lisboa o encargo de lhe enviar 
noticias politicas. Na já mencionada bibliotheca 
guardam-se numerosas cartas de Mazza para o 
referido prelado. José Mazza falleceu em 14 de 
dezembro de 1797. 

Mazza (homão). Cavalleiro fidalgo da Casa 
Real, violinista muito apreciadoo compositor 
de musica. N. em Lisboa em 1719, onde tam- 


bem tal. em 1747, contando apenas 28 annos de | 


edade. Era filho de João Thomaz Mazza e de 
D. Catharina Judice. Ainda não tinha 14 annos 
de edade já revelava grande vocação para a 
musica, c foi mandado aperfeiçoar-se a Napoles 
protegido pela rainha D. Maria Anna d'Austria, 
mulher de D. João V. Tambem esteve em Roma, 
onde recebeu lições de Otavio Pitoni, notavel 
mestre da capella do Vaticano. Compoz alguma 
musica religiosa e profana, e entro ella varios 
concertos para violino, instrumento, que segun- 


gundo consta, ninguem tocou como elle no seu | 
tempo. Escreveu tambem umas Regras de acom- 


panhar ao cravo, das quaes existe um exemplar 
manuscripto ua Bibliotheca Nacional de Lisboa 

Mazziottl (Antonio Maria Dias Pereira Cha- 
ves). Proprietario e agricultor no concelho de 
Cintra, autigo deputado da Nação, vogal-seere- 
tario da Junta do Credito Publico Nasceu em 
Collares a 21 de feverciro de 1813. Fôram seus 
paes o commendador Antonio Mazziotti, tambem 
antigo deputado da Nação, e D. Maria do Car- 
mo Dias Pereira Chaves, filha de Sebastião 
Dias Pereira Chaves e de D. Maria Magdalena 
Torlades de Azambuja. E' casado com D. Heloi- 
sa de Alncida c Albuquerque, filha do fallecido 
lente e director da seola Polyteehuica, Luiz 
d'Almeida e Albuquerque (V cste nome). O sr. 
Chaves M zziotti filiou-se no partido historico 
a 20 do janeiro de 1860. Desde 1379 que é de- 
putado, seudo um dos membros mais dedicados 
do partido progressista Tem sido deputado nas 
legislaturas de 1530-1881, 1384-1537, 159% 1589, 
1890, 1897-1899, 1900, 1901, 1901.1904, 1901, 
1995, 1996 1907 e 1998, representando os cireu 
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los de Cintra e de Lisboa. Foi um re 
sentante do districto de Beja, n'uma eleição 
plementar. Emquanto existiu a Junta Geral do 
districto de Lisboa, fez parte d'ella durante de- 
zasete annos, servindo algumas vezes na. 
missão executiva. Em 1 de setembro de 
mou posse do logar de vogal da Junta 
dito Publico, para que fôra nomeado r i 
| tante da camara dos pares em substituição do 

vogal cffectivo conselheiro Wenceslau do Lima, 

“= 








Antonio Maria Dias Pereira Chaves Mazziolli pm 


deixando o exercicio do cargo em 8l do outu- 
bro de 190!. Foi nomeado representante do go- 
verno na mesma Junta no triennio de 1905-1908, 
por decreto de 19 de junho de 1905, tomando 
posse em 1 de setembro seguinte e sendo esco- 
lhido para secretario. Por decreto de 2 de abril 
de 1908 foi reconduzido como representante do 
governo no triennio de 1908 1911 e egualmente 
escolhido pela Junta para seu secretario. O sr. 
Chaves Mazziotti é condecorado com a commen- 
da de numero de Izabel a Catholica, de Hespa- 
nha, e com a commenda de Leopoldo, da Belgi- 
ca. Tambem foi agraciado com a commenda do 
Merito Agricola, logo que esta ordem se insti- 
tuiu, graça que não acceitou. 

M'Bengo. Pov. do sobado de N'Sanga, no con- 
celho de S. Salvador e distr. do Congo, prov. de 
Angola. 

M'Banza. Pov. da freg. de S. José na 2.º div. 
do Tombo, cone. de Calumbo, distr. do Loanda, 
prov de Angola. 5 

M'Banza Cuhombo. Pov. da freg. de S. José 
ua 4.º div. do Quilende, cone. de Calumbo, dietr. 
de Loanda, prov. de Angola. 

M'Bele. Pov. do sobado de Quivanda, no con- 
celho de S. Salvador e distr do Congo, prov. de 
Angola. 

M Belengue. Pov. do sobado de Quimpalo, no 
conc. de S. Salvador e distr. do Congo, prov. de 
Angola. 

M'Bengo. Pov. do sobado de Dembo, no conc. 
de S. Salvador e distr. do Congo, prov: de Ango- 
la. 

M'Binda. Pov. do sobado de Quiangala, no 
cone de S. Salvauior e distr. do Congo, prov. de 
Angola. 


MBO 























* M'Boma. Pov. do Rio Bidisc, no conc de S. 
pisos e districto do Congo, prov. de Ango- 

M'Bongue. Pov. do sobado de Hui N'Dalla, 
no conc. de Ambaca, distr. de Loanda, prov. de 
Angola. Pertence å 4.º divisão 

M'brije. Rio do distr. do Congo, na prov. de 
Angola. Desce das alturas de S, Salvador, atra- 
vessa a serie continua de rapidos com um desni- 
velamento de 135 m., e uma das suas cascatas 
fórma um salto de 45 m. Corre ao N do Cuanza c 
o scu curso é independente. 

M'Bulumvulo. Immenso planalto da prov. de 
Angola. E" uma enorme bacia que se cnche d'a- 
gua no tempo da chuvas, a qual, infiltrando-se 
alimenta os rios que sáem d'elle em todas as di- 
reeções. 

M'Chops. Commando do distr. de Gaza, na 
prov. de Moçambique, Africa Oriental. Tem 3:984 
k. q. dc superficie. 

Mcumburi Rio da prov. de Moçambique, Afri- 
ca Oriental. 

Meáà. Povoações nas freguezias: Santa Maria, 
de Alcôfra, conc. de Vouzella, distr. de Vizeu. || 
S. Pedro, de Mioma, conc. de Sattam, do mesmo 
districto, 

Meáã de Cå e Meã de Lå. Duas povoações na 
freg. de S. João Baptista, de Parada de Esther, 
conc. de Castro Daire, distr. de Vizeu. 

Meada (Pedro de). Mestre de fortificações em 
Ponta Delgada, ilha de S. Miguel, no tempo d'el- 
rei D. Sebastião. 

Meadella. Pov. c freg. de Santa Christina, da 
prov. do Minho, conc., com. e distr. de Vianna 
do Castello, arceb de Braga; 256 fog e 1:436 
hab. Tem escolas d'ambos os sexos e caixa post. 
A pov. dista 2k. da séde do conc. e está situada 
proximo da margem direita do rio Lima. Vem es- 
trada para Ponte do Lima. A mitra apresentava 
o abbade, que tinha 4005000 réis de rendimento. 
Até ao reinado d'el-rei D. Diniz foi do padroa- 
do real, mas «ste monarcha a trocou por outras 
povoações, com D. João Fernandes Sotto Maior, 
bispo de Tuy, a cuja diocesc esta freguczia cn- 
tão pertencia. Passou a ser do bispo de Ceuta, 
e por fim dos arcebispos de Braga, por troca, 
com o bispo de Ceuta. A terra é fertil, c perten 
ce à 3.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 
3, com a séde em Vianna do Castello. 

Mealha. Moeda de cobre que valia meio cei- 
til. A mealha não era uma moeda cunhada sobre 
si; era metade d'um dinheiro (denario) que se 
partia con qualquer instrumento. Por scr meia 





«Menta. de D. Affonso I 


é que se chamou mealha. Da mealla vem o no- 
me demealheiro, que sc dá a um vaso ou caixa, 
bem conhecida, onde se vac juntando o dinheiro 
miúdo. Tambem sc lhe dava o nome de pogeya ou 
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pagueju, segundo se lê na Chronica do rei D. 
Fernando, pag. 238-Collecção de Livros Inéditos 
da Historia Portugueza, publicada pela Aca- 
demia Real das Sciencias, tom. 4.° El rei D. Ma- 





«Jealha» de D. Affovso | 


nuel extinguiu as mealhas, c desde então conta- 
va-se por livras, posto que tambem já se não cu- 
nhassem, como posteriormente se contou por cru- 
zados, mesmo quando jå não havia moeda cunha- 





«Mealha» de D. Sencho l 


da com esse valor. Tambem havia mealhas de 
ourv, que se suppõe serem medalhas ou moedas 
inteiras. Aragão descreve e reproduz em gra- 
vura mealhas de D. Affonso I c de D Sancho 1, 
que são mocdas inteiras. 

Mealha. Povoações nas freguezias: Santo Es- 
tevão, de Cachopo, conc. de Tavira, distr. de Fa- 
ro. | S. Miguel, de Cancllas, cone. de Arouca, 
distr. de Aveiro. 

Mealhada (Fr. Manuel da). Religioso fran. 
ciscano, que viveu no seeulo xvin, e escreveu 
nma obra dividida em 7 partes, com o seguinte 
titulo: Promptuario historico, distribuido em va 
rias series, em que se offerecem aos curicsos as 
principaes noticias da Historia Sagrada, Eccle- 
sastica, Politica e Civil. As 7 partes publicaram- 
se cm Coimbra: a 1.º e 2.º em 1750; 3.º c 4.º em 
1762; 5.º, 6.2 e 7.º em 1764. 

Mealhada. Villa da prov. do Douro, denomi- 
nação d'um conc., com. de Anadia, distr. de Avei- 
ro, bisp. de Coimbra, relação do Porto. E" séde 
do conc. do seu nomc, mas não de freg., sendo 
apenas a pov. mais importante da freg. de S. Vi- 
cente,- de Vaccariça. Está situada a 1 k. E da 
margem direita do rio Certime ou Certoma. E’ 
neste concelho e na freguezia do Luso, que 


| existe a famosa matta do Bussaco (V. este no- 


me), que se prolonga muma extensão de 10 k. 
completamente murada e com 4 portas distintas: 
Coimbra, Sulla, Rainha e Luzo, sendo esta a mais 
concorrida. O collegio da Graça, de religiosos 
dc Santo Agostinho, de Coimbra, apresentava o 
vigario. que tinha 1508000 réis de rendimento. 
El-rei D. Manuel deu-lhe foral, em Lisboa, a lt 
de setembro de 1514. Mealhada é pov. muito an- 
tiga, e parece que já existia no tempo dos ro- 


| manos. Passava aqui a via militar romana, que 


de Lisboa se dirigia a Cale. Esta via militar 
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foi icedificada pelos moiros, soffrendo alterações 
u'algumas partcs,a antiga directriz, mas aqui a 
levaram pelo seu antigo leito. Ainda em 1556, 
quando n'este sitio se andava a construir o ea: 
minho de ferro do norte, se encontrou enterrado 
um marco miliar, dedicado a Caligula, com o n.º 
12. Appareeen a 630 m. de distancia da villa. E' 
um cippo, em fórma de fuste de columua, de 
204 de alto, e 1,10 de eircumferencia. Tem 
uma inscripção que já está muito incompleta. No 
reinado de D. Maria I tambem aqui passava a 
estrada real de Lisboa ao Porto. O couc. de Mea- 
lhada confina ao E c SE com o de Penacova, ao 
NE com o de Mortagoa, ao N com o da Anadia, 
e tambem ao N e NO como de 5. Loureuço do 
Bairro, a O com o de Cantanhede, ao SO com o 
de Ançã, c ao S eom o de Coimbra. Os antigos 
coutos de Aguim, Casal Comba e Vaccariça, que 
são hoje d'este conc., receberam foral de D. Ma- 
nucl: o 1.º no dia 1 de julho, e o 2.º a 12 de se- 
tembro de 1514. Todas estas povoações e outras 
muitas d'este coue. são mais antigas do que a 
monarchia portugueza, pois que d'ellas dispõe o 
conde D. Raymuado, geuro de Affouso VI, de 
Leño, no testamento em que doou a D. Creseo- 
nio, bispo de Coimbra, e aos elerigos da egreja 
de Santa Maria, o antiquissimo mosteiro, bolu- 
len eda Vaceariça, que segundo uns havia sido 
fundado por Paulo «Jrosio, no seĉulo v, e se- 
gundo outros, pelo patriarcha S. Bento, no secu- 
lo vı. Este convento existiu, habitado pelos seus 
monges, em todo o tempo do dominio dos moiros, 
e só no seculo xr (pelos annos de 1090 da era de 
Christo), e desde que ficou sendo apauagio dos 
bispos de Coimbra, deixou de cxistir como com- 
munidade religiosa. À villa de Mealhada, pela 
sua situação importantissima,cortada pelo eami- 
lho de ferro e pela estrada real, em vasta e fer 
til planieie, e uo centro da região vinicula da 
Bairrada, tem prosperado muito. Os banhos de 
Luso e as continuas digressões à serra do Bus- 
saco, que pertencem ao concelho e ficam proxi- 
mo, teem concorrido muito para o seu deseuvol- 
vimento. Desde qua se estabeleceu aqui a esta- 
ção do caminho de ferro em 1861, teem-se edifi- 
cado muitas propriedades, sendo em graude parte 
de uobre e elegante construcção, reedificado ou~ 
tras que estavam em total abandono. A est. do 
camiuho de ferro fica entre as de Pampilhosa e 
de Mogofores. Em Mealhada encontram-se boas 
hospedarias, importantes lojas commereiaes, ruas 
cspaçosas, escolas para ambos os sexos, est. post. 
e telegr. com serviço de emissão e pagamento de 
vales do correio e telegraphicos, cobrança de re- 
cibos, letras e obrigações, e serviço de encom- 
mendas, permutando malas com a R. A. N., advo- 
gados, notarios, medicos, pharmacias, agencias 
banearias, de seguros e de vapores; casas de pas- 
to, cstalagens, hospital de Sauta Maria, Miseri- 
cordia, fabricas de moagens c ce tecidos de 
malha com desenhos, theatro Mealhadense, praça 
de touros, que fica ao sul da villa, e se inau- 
gurou em St) de julho de 1599, construida em es- 
tylo arabe; productores do vinho, azeite, cereaes, 
e cortiça, fabricantes de cal parda, feira no 2.º e 
no ultimo domingo de cada mez; mercado cm to- 
dos os domingos do anno, ete. Ha uma romaria a 
San'Anna no ultimo domingo de julho e 2.º feira 
seguinte.Mealhada pertence à d. div. mit. 9.º bri- 
gada, grande cirecmnscripção mil. do Centro, o 
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ao distr, de recrut. e res. n.º 23, com a 
em Coimbra. O edificio da camara muu 
pal é elegante, e ali estão installadas as r 
partições publicas. O rio Cértoma ou Certi 
ga esta freg. O conc. da Mealhada com] 
6 freguezias, com 2:130 fog. e 9:926 hal udo 
4:635 do sexo mase, e 5:291 do fem.. n u- 
perficie de 12:775 hect. As freguezias aq 
S.a do O”, de Barcouço, 1:463 bab.: 696 do sexo 
masc. e 767 do fem.; S. Martinho, de Casal Com- 
ba, 1:876 hab.: 859 do sexo mase. e 1:037 do 
fem.; N. 5. da Natividade, de Luso, 1:631 
795 do sexo mase. e 886 do fem.; Santa Mari 
de Pampilhosa, 1:070 hab.: 522 do sexo mase. e 
548 do fem.; S. Viceute, de Vaccariça, 2:612 
bab.: 1:189 do sexo mase. e 1:423 do fein.; N. 
Sa da Assumpção, de Ventosa do Bairro, 1:214 
bab.: 594 do sexo mase. e 680 do fem. O princi- 
pal commercio do conc, é vinho, azeite, cereaes, 
fructas, cortiça, madeiras, mel, legumes, hortali- 
ças, lã, ovos, gado suiuo, bovino e lanigero. A 
cultura por execllencia é a dos vinhos, conhéei- 
dos em todo o paiz por vinhos da Bairrada. (V. 
Portugal, vol. II, pag. 26 e 27). Em Mealhada 
teem-se publicado os seguintes jornaes: Bairra- 
da (A), 30 do agosto de 1905, em publicação de- 
zembro de 1908; Jornal da Bairrada, 1 de janei- 
ro de 1888; em publicação dezembro 1908. || Al 
deia na prov. da Extremadura, da freg. de Santa 
Maria e cone. de Loures, distr. e patriarc. de Lis- 
boa. Nas prozimidades d'esta aldeia, na eneosta 
d'um outeiro, efroute de Friellas, proximo á es- 
trada real de Torres Vedras, vê-se a bella quin- 
ta eom palaeio e ermida, pertencente acs srs. 
coudes de Thomar. A quinta tein frondoso pomar, 
muitas arvores de frueta e abundancia de boa 
agua. Foi aqui o antigo convento do Espirito 
Santo, de frades arrabidos, o qual, depois da cx- 
tiucção das ordens religiosas em 1831, se ven- 
deu a um particular juntamente eom a cêrca, 
sendo actualmente a importante propriedade que 
descrevemos. Foi fundador do convento Luiz de 
Castro do Rio, fidalgo illustre do antigo solar. 
Lançou-se-lhe a primeira pedra em 1543, c em 
1560 ali se celebrou capitulo, causando o maior 
prazer ao padroeiro, que muito.perto mandou 
construir umas casas para habitar. Luiz de Cas- 
tro do Rio foi sepultado na capella-mór da egre- 
ja do convento. Em 1646 recdificou-se o edificio. 
A communidade recebia muitas esmolas dos po- 
vos visinlios que concorriam a assitir às festivi- 
dades que se celebravam com grande pompa. 

Mealharia. Antigo imposto cobrado pela ca- 
mara de Lisboa pelo aluguer de terreno para a 
venda de generos a granel ou em gigas, celhas, 
rodellas, bancos, ete , tanto nas praças publicas, 
como nas proximidades dos mereados permanen- 
tes, c posteriormente dentro d'esses mereados. 
Por ser na sua primitiva pago em mealhas, to- 
mou o nome de «mealharia» este imposto. 

Meio. Pov. na freg. de N. S.da Conceição, de 
Egreja Nova, conc. de Mafra, distr. de Lisboa. 

Meãs. Povoações nas freguezias: O Salvador e 
conc. de Miranda do Corvo, distr. de Coimbra. || 
S. Thiago e cone. de Soure, do mesmo distr. | 5. 
Matheus, de Uuhbaes o-Velho, cone. da Pampi- 
lhosa, do mesmo distrieto. 

Meáis de Baixo de Cima Duas povoações na 
froeg. de S. Sebastião, de Mes do Campo, conc. 
de Montemór o Velho, distr. de Coimbra. 
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Meas do Campo. lov. e frog. de S. Sebastião, 
da prov. do Douro, conc. e com. de Montemór-o- 
Velho, distr. e bisp. de Coimbra; 336 fog. o 1:333 
hab. Tem escolas d'ambos os sexos e eorrcio com 
serviço de posta rural. A pov. dista 6 k. da séde 
do conc. O bispado de Coimbra apresentava o 
vigario, que tinha 1508009 réis de rendimento. 
E' povoação muito antiga, foi villa e reguengo da 
corõa. À terra é muito fertil, e pertence á 5. 
div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 7, com a 
séde em Leiria. 

Meba Agyera. Rio do distr. de Mossamedes, 
na prov. de Angola. Desce da serra de Muuda, 
réga a E oconc. da Huilla, e entra na margem 
esquerda do rio Cacolovar, de que é tributario. 

Méca. Pov. efreg. de Santa Qniteria, da prov 
da Extremadura, conc. e com. de Alemquer, dis- 
tr. e patriarc. de Lisboa; 274 fog e 1:322 hab. 
Tem escolas d'ambos os sexos e est. post., per- 
muntando malas com Alemquer. A pov. dista 4 k. 
da séde do conc. e está situada proximo do rio 
de Alemquer, n'um local muito pittoresco e ame- 
no. O parocho vence de congrua 1808000, pro- 


venientes de 888000 réis de derrama, e 922000 | 


réis de pé d'altar. Conta a tradição, que no an- 
no de 1238 apparecera n'um espinhciro, no sitio 
de S. Braz, uma pequena imagem de Santa Qui- 


teria, advogada contrao terrivel mal da hydro-, 


phobia. Edificou-se logo ali uma capellinha para 
collocar a imagem. Us devotos começaram a af- 


fluir, vindo até de grandes distancias, e a devo- | 


ção pela milagrosa imagem foi augmentando pro- 
digiosamente pelas muitas curas e milagres que 
se observavam, que em poucos annos já aquelle 
recinto cra acanhado para os numerosos romci- 
ros, que ali coucorriam de todos os pontos do 
paiz. Construiu-se então à custa das esmolas dos 
devotos, uma outra capella mais ampla no sitio 
da actual egreja. Formou-se uma confraria, que 
no decorrer do tempo se tornou uma das mais 
ricas de Portugal. No aeculo xvni resolveu edi- 
ficar um templo vasto e sumptuoso, que é o 
actual. A rainha D. Maria I ajudou por diversas 
vezes, com avultadas esmolas para a construcção, 
que principiou com a maior actividade e solici- 
tude. Diz a tradição, que o mestre das obras não 
as pôde vêr ceneluidas, por ter caido d'uma das 
torres, desastre de que falleccu. Durante a cons- 
trucção a imagem de Santa Quiteria esteve re- 
colhida n'uma barraca de madcira, que se armou 
no sitio, onde hoje se vêem umas mesas de pe- 
dra. Quando se concluiu a egreja, a referida 
rainha alcançou do pontifice Pio VI, que fôsse 
declarada pertença da Basilica de S. João de 
Latrão, de Roma, e como tal ficou gozando das 
grandes indulgencias e graças espirituaes d'a- 
quella basilica. A confraria de Santa Quiteria 
tem confrades, não só no concelho d'Alemqucr e 
nos immediatos, mas até na extremidade do Alem- 
tejo, sendo d'esta provincia uma grande parte 
dos confrades. Ainda hoje tem o rendimento de 
1:2008000 réis, segundo consta. O templo é ma- 
gestoso e respeitavel pela sua grandeza e archi- 
tectura, que é romana e pertence à Edade Mé- 
dia. Tem 7 altares incluindo o da capella-mór. 
Esta capella é sumptuosa, e o altar tem grandes 
columnas e capiteis de marmore, e aos lados duas 
espaçosas tribunas. Em volta da capella-mór ha 
um largo corredor, e ao fundo esti a cspaçosa 
sacristia com um altar, em que se vê um quadro 
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representando Nossa Senhora da Conceição, oude 
se celebra missa. Nos extremos d'este corredor 
estão duas escadas de pedra, que conduzem ás 
| tribunas e à sala nobre das sessões, sendo otce- 
cto tão elevado, que por cllas se sobe com o pal- 
“lio até ao throno, quando nas festas ha exposi- 
ção do Sacramento. No cruzeiro da cgreja cstão 
dois altares, o do Santissimo Sacramento e o de 
|S. João Baptista, com columnas e eapiteis de 
marmore, e n'elles existen dois quadros de gran- 
| de merito, feitos por Pedro Alexandrino. Os ou- 
tros quatro altares são no corpo da egreja, e de 
muito recente construcção. Todos os anios no 
mez de maio realisam-se grandes testas em San- 
| to Quiteria de Meca, e no dia de S. Pedro, 29 de 
| Junho, tambem ha festa importante. Ainda hoje 
| concorrem durante o anno muitos cirios cm ro- 
| marias, alguns de povoações distantes, e todos 
fazem as suas festas à milagrosa imagem. Em 
Meca ha um chafariz, onde se lê a seguinte ins- 
cripção: «Com as esmolas dos devotos e confra- 
| des da Gloriosa Santa Quiteria, se fez esta obra 
para commodo dos romeiros, que á sua egreja a 
| vem venerar.» Os tres sinos, denominados S. Se- 
| bastião, S. José e Santa Quiteria, fôram feitos 
| em Lisboa no anno de 1882 por Manucl Anto- 
| nio da Silva, Filhos. O relogio que se vê n'uma 
das torres, tem a inscripção: Iodrigus Emanuel e 
Cunha ilum fecit — Olisipone anno 1817. Tem cor- 
da para 36 horas. O orgão é o n.º 82, feito por An- 
tonio Xavier Machado e Cerveira, no anno de 
i516. 

Meceirinha. Pov. na freg. de Santa Eulalia, 
conc. de Ceia, distr. da Guarda. 

Macêro. Rio do distr. da Zambezia, ua pro- 
vincia de Moçambique, Africa Oriental. E" um 
dos braços do Zambeze, e tem pequena larznra, 
mas o scu curso é tão sinuoso que deu origem 
à fornação de varias ilhas, como Mecêro, Ma- 
tinda, Catovo e Binbine, antes de ir formar os 
rios Molambe e Inhamissengo. 

Mecia Alves. Angra ou porto da ilha de S. 
Phomé, na prov. de S. Thomé e Principe, Africa 
Oceidental. 

Mecia Lopes de Haro (D.). Rainha de Portu- 
gal, mulher de D. Sancho It. Ignora-sc a data 
do nascimento. Sua mãe foi D. Urraca Affonso, 
filha natural de Affonso IX, de Leão, esen pae 
um fidalgo biscainho, Lopo Dias de Haro, chama - 
do o Cabeça Brava, que sc havia desposado com 
D. Urraca. D. Mecia casou em primeiras nupcias, 
em 1227, com D. Alvaro Peres de Castro, o 
qual havia repudiado sua mulher, Anrembaix, 
condessa de Urgel, por não ter dispensa pontifi - 
eia, pretexto muito em uso n'aquelle tempo. Em 
1223 casou esta condessa como infante D. Pe- 
dro, filho de D. Sancho I de Portugal. Couta-se, 
que por desavenças que tivera com o rei de Cas- 
tella, tinha D. Alvaro passado ás fileiras caste- 
lhanas, até que em 1227, sendo medianeiro de 
tregoas entre christãos e mussulmados, se con- 
graçou com Castella. E" tradição, que no cêrco 
de Paredes, logar defendido vor Alvaro de Cas- 
tro e pelos moiros contra os castelhanos, com- 
mandados por Lopo Dias de Haro, e juntamente 
com os quaes se encontrava D. Mccia, D. Alva- 
ro se apaixonara pela filha do fidalgo hiscainho, 
c que por tal causa houvera um recontro com o 
fidalgo portuguez Martim Sanches, filho natural 
de D. Sancho I de Portugal, dando lhe Castro só 
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com o côto da lança por se acliar o guerreiro por- 
tuguez, que estava jogando o xadrez sem arma- 
dura, e apenas com manto e saio. Conta uma 
lenda que D. Mecia por pouco escapara de ficar 
uma vez captiva dos moiros. Era no anno de 
1238. Havia a esposa de D. Alvaro de Castro 
ficado noalto castello de Martos, perto de Cor- 
dova, com seu sobrinho Tello, onde se achava o 
rei Fernando III de Castella. Tendo o sobrinho 
de D. Mccia, com alguns homens d'armas, saido 
imprudentemente do ecastello a fazer correrias 
em terras de moiros, estes capitaneados por Alla- 
mar, wali de Arjona, vieram pôr cêrco a Martos, 
valendo, para não o assaltarem logo, o estratage- 
ma de terem D. Mccia e as suas mulheres vesti- 
do armaduras,e todas essim disfarçadas em guer- 
reiros, subindo ås ameias do castello, simularem 
uma forte guarnição, que impôz respeito aos si- 
tiadores, emquanto a esposa de D. Alvaro expe 

dia um emissario a pedir auxilio a Tello, e vol- 
tando este pouco depois com as tropas christãs, 
estiveram estas um momento para retroceder em 
vista das numerosas forças dos mussulmanos, mas 
graças aos esforços de Diogo Peres de Vargas, 
voltaram á carga,destroçaram os moiros, obri- 
gando-os a levantar o sitio, e libertaram D. Me- 
cia. Falleceu D. Alvaro de Castro em Orgaz em 
1210. Parece que depois de vinva, sendo dama 
da rainha D. Berengaria, mãe de Feruando II 
de Castella, que D. Mecia travou relações com o 
rei D. Sancho, apezar de alguns escriptores se- 
rem de opinião contraria, porque figura com o 
titulo de rainha em dois diplomas, um dos quaes 
do anno de 1246, tem um séllo pendente com as 
armas da familia de Ilaro e as quinas de Portu- 
gal, mas tambem pclas ordens que, ao arcebispo 
de Compostella e ao bispo de Astorga, deu o pa 

pa Innocencio IV para serem separados Sancho 
I e D. Mecia de Haro, no caso de serem paren- 
tes, como aflirmava o irmão do rei D. Affonso, 
conde de Bolonha, nas representações que fazia 
á curia romana. Os que impugnam aquelle casa- 
mento dizem que nos diplomas figura o nome de 
D. Mecia, não porque fôsse rainha, mas porque 
desejava sĉl-o, ou porque se lhe dava esse titulo 
por ser neta de Affonso IX de Leão, que não 
figura nos documentos juntanente com o do rei 
D. Sancho II, que era errada a interpretação da 
bulla de Innocencio IV, e que, finalmente, no 
testamento feito por D. Sancho Il em Toledo, 
na vespera da sua morte, não é mencionada D. 
Mecia; mas Pão fracos os primeiros argumentos, 
c o ultimo nada prova, por isso que n'essa cpoca 
tinha o rci bastantes razões para não estar sa- 
tisfeito de sua mulher on de sua amante; não só 
o havia abandonado, mas até parece que se ha- 
via vendido ao partido do innão de D. Sancho II, 
que foi rei com o nome de [). Affonso 111. Foi D. 
Mecia a primeira rainha de Portugal que usou 
de séllos pendentes. A tradição de que 1). Mecia 
casou com D. Sancho II é antiquissima n'este 
reino; já n'uma chronica do seculo xiv se acha 
escripto que «el-rei 1). Saucho, que foy chamado 
Capello, tilho do sobredito este se casou com uma 
dona a que chamavam Miçia Lopes.» Emquanto, 
porém, à data e logar em que se realisou esse 
eulace, bem como as causas que lhe deram ori- 
gem, nada diz a tradição. Sobre o que não houve 
divergencia entre os historiadores, foi nos amo- 
res de D. Sancho 11 O povo descontente com o 
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governo dos validos do rei e da rainha, c d 
perado com os vexames e oppressões dc todo o 
genero que lhe faziam soffrer, agitava-sc e amo- 
tinava-se contra os que julgava antores das suas 
desgraças. Mas os motins popnlares sem direeção 
suprema, não podiam n'esta epoca desthronar um 
rei. Vein auxilial-os c aproveitar-se d'elles o cle- 
ro, indignado com D. Sancho, contra que se ur- 
diu uma conspiração, à frente da qual se puze 

ram o arcebispo de Braga D. João Viegas, o bis- 
po de Coimbra D. Tiburcio, c os fidalgos Roy 
Gomes de Briteiros c Gomes Vicgas. Consegui- 
ram afinal depôr o rei, e acclamar como regente 
do reino D. Affonso III. O partido da conjuração 
levou ao papa Innocencio IV accusações gravis- 
simas contra o rei, e em 30 de janeiro do 1245 
enviou o papa ao coude de Bolonha nma bulla 
convidando-o a ir á Palestina, que estava cm 
grandes apuros.D. Sancho,tendo recebido admoes- 
tações do papa sobre as queixas do clero, pela 
bulla Inter alia de 20 de março de 1245, em que 
o papa lhe exprobava os males e desordens do 
reino, por outra bulla de 24 de julho de 1245, o 
papa depôz D. Sancho da autoridade real, e orde- 
uou que fósse supstituido no governo de Portu- 
gal por seu irmão D. Affonso, conde de Bolonha, 
que estava em Paris, casado com a condessa de 
Bolonha D. Mathilde. Chegando a Lisboa D. Af- 
fonso, por elle se declarou logo toda a eidade. O 
clero, incitando o povo a odiar D. Mcecia pelos 
feitiços com que se dizia prender D. Sancho II, 
sabendo ane, pelo forte amor que o monarcha llie 
professava, o infeliz rei não a abandonaria, for- 
java ao mesmo tempo a queda do monarcha e de 
sua mulher. Parece que D. Affonso, não conten- 
te de usurpar a corôa a seu irmão, tanbem não 





foi extranho ao rapto de D. Mecia. Foi em 1216 


que os inimigos de D. Sancho, tendo á sua fren- 
te Raymundo Viegas Porto Carrero, e de couni- 
vencia com alguns homens de armas de Martim 
Gil de Soverosa, valido de D. Saneho, fôram uma 
noite arrancar D. Mecia dos braços do marido 
uos paços dc Coimbra e raptando-a a condnzi- 
ram a Villa Nova de Ouren, dizem que com o 
scu consentimento, iudo o rei em sua persegui- 
ção com poucos dos seus homens d'armas, não 
podendo, porém, vencer as tropas de seu irmão, 
que lhe sairam ao encontro. D. Meeia nunca mais 
voltou para o lado do marido. DÐ. Sancho reti- 
rou-se para Toledo invocando o soccorro do rei 
de Castella, e ali morreu em 1248, D. Mccia foi 
depois levada para a Galliza, d'ali passon a 
Castella, onde, segundo consta, vivia em 1257, 
vindo a fallcecr em 1270 on 1271, em Palencia, 
sendo sepultada em Najera, no mosteiro benedi- 
ctino de Santa Maria, na eapella da Cruz, por 
ella mandada construir no claustro. O seu tumu- 
lo é sustentado por quatro leões de pedra com os 
escudos das armas de Portugal nos peitos. Sobre 
o tumulo está o vulto da rainha em trajo de bis- 
caiuho. Ð. Mecia Lopes de Haro havia estabe- 
lecido seis capellauias com missa diaria, sendo 
os capellães conhecidos pelos capellães da rainha 
de Portugal. 

Meciares. Pov na freg. de N. S." da Concei- 
ceição, de Alcaria Ruiva, conc. de Mertola. 

Meco. Pov. nas freguezias: N. 8.º do Pran- 
to, de Arazede, cone. de Monteinór-o Velho, dis- 
tr. de Coimbra. || N. 8.º d'Assumpção, de Peutu- 
gal, do mesmo cone. e distrieto. 
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Meda. Villa da prov. da Beira Baixa, séde do 
cone. c de com., distr. da Guarda, bisp. de La- 
mego, relação do Porto. Tem uma só treg. cujo 
orago é S. Bento. Está situada n'uma elevação a 
4 k. da margem dircita do rio Tejo, a 20 da mar- 
gem esquerda do Douro, e fica distante 10 k. da 
séde do distr. A Mesa da Conscicneia c Ordens 
aprescntava o vigario, que tinha 1505000 réis 
de rendimento. A povoação é muito antiga, e foi 
commenda. El-rei D. Manuel lhe deu foral, em 
Evora, no primeiro de juulto de 1519. A terra é 
muito fertil, e cria muito gado de toda a quali- 
dade. Pertence å 2.º div. mil., 4.º brigada, grau- 
de cireumscripção mil. do Centro, e ao distr. de 
recrut. e res. n.º 12, com a séde em Trancoso. 
Tem escolas para ambos os sexos, est. post. e te- 
legr. com serviço de emissão e pagamento de va- 
les do correio e telegraphieos, cobrança de reci- 
bos, letras c obrigações e serviço de encommen- 
das, permutando malas com a R. A. B. A. Tran- 
coso:S. À. D. Fozeõa; tem advogados, notarios, 
medicos, pharmacias, agencias bancarias e da 
companhia de seguros de vida 4 Kiquitativa dus 
Estados Unidos do Brazil; hoteis, fabrica de moa- 
gens, Club Medense; estradas para V. N. de Foz- 
côa, S. João da Pesqueira, Penedono, Villa da 
Ponte, 'Erancoso, Pinhel c Figueira de Castello 
Rodrigo. Em Meda ha a feira de S. Marcos, cm 
25 d'abril, e mereado no 1.º domingo de cada mez. 
No concelho ha aguas thermaes na freg. de Lon- 
groiva (V. este nome). Jornaes publicados na vil- 
la de Meda: Curreio de Meda (O), G de janeiro 
de 1890. O cone. comprehende 16 freguezias com 
2:708 fog. c 12:075 hab.. sendo 5:794 do sexo 
mase. o 4:28] do fem., n'uma superficie de 12:175 
lect. As fregnezias são: N. S." do Pranto, de Ave- 
lôso, 433 hab.: 202 do sexo masc. e 231 do fem.; 
Santa Catharina c Santissima Trindade, de Bar- 
reira c Gateira, 655 hab.: 307 do sexo masce. e 
346 do fem.; N. S* dos Prazeres, de Carvalhal, 
353 hab.: 171 do sexo masc. e 182 do fem.; N. 8. 
da Conceição, de Casteição, 745 hab.: 353 do se- 
xo masc. e 352 do fem.; Santo Antonio, de Coris 
cada, 562 kab.: 275 do sexo mase. e 287 do fem.; 
Santa Maria Magdalena, de Fonte Longa, 582 
hab.: 310 do sexo masc. e 272 do fem.; S. Thiago, 
de Marialva, 681 hab.: 340 do sexo masce. e 341 do 
fem.; S. Bento de Meda, 1:667 hab.: 788 do sexo 
masc. c 879 do fem ; N. 8.º da Graça, de Outeiro 
de Gatos, 705 hab.: 333 do sexo masc. e 372 do 
fem.; S. Silvestre, de Pae Penella, 368 hab.: 175 
do sexo masce. c 193 do fem.; N. S.º do Pranto, de 
Poço do Canto, 1:198 bab.: 582 do sexo masc. e 
61b do fem.; 5. João Baptista, de Prova, 578 hab.: 
279 do sexo masc. c 299 do fem.; S. Paulo, de Ra- 
baçal, 589 hab.: 283 do sexo mase. e 30» do fem.: 
Santa Maria, de Longroiva, 98* hab.: 490 do se- 
xo masc. e 493 de fem.; S. Martinho, de Ranha- 
dos, 1:222 hab.: 582 do sexo masc. e 640 do fem.; 


S. Pedro, de Valle de Ladrões, 754 hab.: 314 do. 


sexo masc. e 440 do fem. O principal commercio 
do cone. é vinhos, azeite e lãs. || Pov. na freg. de 
Santo Antonio, de Lomba, cone. de Gondomar, 
distr. do Porto || Quintas na freg. de S. Pedro, 
de Lourosa, cone. de Oliveira do Hospital, distr. 
de Coimbra. 

Meda de Mouros. Pov. e freg. de S. Sebas- 
trão, da prov. do Douro, conc. e com. de Taboa, 
distr. e bisp. de Coimbra; 110 fog. e 429 hab. 
Tem correio com serviço de posta rural. A pov. 
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dista 6 k. da séde Ido cone. e está situada perto 
de 3 k. da margem direita do rio Alva. O vigario 
de Cója apresentava o cura, que tinha 108900 
reis de congrua e o pé d'altar. A pov. pertence à 
òa div. mil. c ao distr. de recrut. é res. n.º 23 
com a séde em Coimbra. 

Medados. Pov. na freg. de S. João Baptista e 
coue. de Sinfães, dist. de Vizeu. 

Medalha. Tambem se chamava assim ao di- 
uheiro não partido em mealha (V. este nome), mas 
que tinha valor equivalente. Nos documentos 
apparece medalia. Viterbo cita no scu Klucida- 
rio o foral da Covilhã em 1185. 

Medalha. Chapa de metal, cunhada, fundida 
ou gravada, de ordinario redonda c que aprescn- 
ta, geralmente, n'uma das faces (anverso) a fi- 
gura de alguma personagem, a perspectiva de 
qualquer cdificio, monumento, obra d'arte, alle- 
goria ou inscripção commemorativa dc algum 
acontecimento que se pretende celebrar, e na 
outra face (reverso), a data, a dedicatoria ou 
outra inscripção relativa ao assumpto. As moe- 
das dos povos da antiguidade tambem se cha- 
mam medalhas, c aos collecionadores medalhistas. 
As medalhas de exposições, concursos, ete., da- 
das como premios, são tambem comemorativas 
cmbora representem uma recompensa. Às meda- 
lhas dadas como recompensa de actos heroicos 
e outros dignos de premio, umas são puramente 
honorificas, usando-se como condecorações, € ou- 
tras conmemorativas. Das medalhas commemora - 
tivas se encontra noticia nos artigos d'este diceio- 
nario relativos aos factos que commemoram. As 
medalhas honorificas pódem procurar se tambem 
nos seus respectivos titulos. Medalha oppõe-se a 
moeda muitas vezes, quando esta deixou de cir- 
cular. As medalhas tambem são insignias de con- 
frarias, sociedades, associações, etc., c acham-se 
referidas nos artigos de cada uma d'essas insti- 
tuições. || Bibliographia: Além de alguns estudos 
dispersos devidos a medalhistas nacionaes, pó- 
dem citar-se: Memoria das medalhas e condeco - 
rações portuguezas e das estrangeiras com relação 
a Portugal, por Manuel Bernardo Lopes Fernan- 
des; Lisboa, 1561; Medalhas de salvação portu 
guezas, por Arthur Lamas; Lisboa, 1905. O mes- 
mo autor tem publicado muitas mais descripções 
de medalhas, que se pódem vêr indicadas na sua 
bibliographia e nos artigos referentes a cada me- 
dalha. 

Medalha de Angola. Tambem denominada 
Medalha de D. Pedro V. V. este nome. 

Medalha da Instrucção Primaria Nacio- 
nal. Por decreto de 23 de agosto de 1859 foi ins- 
tituida uma medalha de ouro para recompensar 
as pessoas que se tornarem benemeritas da ins- 
trucção primaria nacional, quer sejam portugue- 
zas quer sejam estrangeiras. A medalha seria de 
figura circular com 3 centimetros de diametro, 
tendo de um lado a efligic do soberano com a le- 
genda D. Luiz I, Rei de Portugal, e com o mi- 
lesimo 1889 na parte inferior. No reverso e em 
torno a legenda Instrucção Primaria; no centro 
um facho, c na parte inferiora legenda Lei de 
11 dejunho de 1880. A medalha seria pendente 
de uma fita de côr violeta para ser trazida ao 
pesceço por aquelles a quem tôsse conferida. Se- 
gundo o referido decreto, esta medalha só pode- 
ria ser concedida para recompensar: «l.º Os ci- 
dadãos que tiverem fundado ou dotado escolas ou 
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outros cetabclecimentos de ensino primario c 
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` Medeiros (Antonio Joaquim de). Bispo de Ma- 


educação de creanças e adultos. 2.º Os autores | eau. N. em Villar de Nantes a 15 de outubro de 


dos melhores methodos e compendios para esco- 
las primarias. 3.º As pessoas que houverem pra- 
ticado em beneficio da iustrueção primaria quacs- 
quer serviços relevantes.» Tendo fallecido el-rei 
D. Luiz pouco depois de publicado este deercto, 
näo nos consta que esta medalha fôsse coneedi- 
da, ou que se eunhassc. 

Medalha das Campanhas da Liberdade. 
V. n'este volume, a pag. 181. 

Medalha dos Correios e Telegraphos.Crea- 
da por el-rei D. Carlos I, em 25 de setembro de 
1898, para os empregados dos correios e tele- 
graphos que tenham vinte annos de bom serviço 
e cxcinplar comportamento. Ha-as de prata para 
os empregados superiores, e de cobre para os in- 
fcriores. 

Medalha da Cruz Vermelha. V. Cruz Ver- 
melha, no vol. If, pag. 1244. 

Medalha da Divisão auxiliar à Hespanha. 
V. Divisão auxiliar á Hespanha, no vol. III, pag. 
q. 

Medalha da Febre Amarella. V. o artigo 
Epidemia, no vol. II, pag. 15%. 

Medalha da Guerra Peninsular, V. Guerra 
Peninsular, no vol. III, pag. 863. 

Medalha ao Merito, Philantropia e Gene- 
rosidade. V. este titulo. 

Medalha Militar V. Militar (Medalha). 

Medalha D. Pedro e D. Marla. V. Liberda- 
dade (Campanhas da), n'este vol., a pag. 181. 

Medalha da Rainha D. Amelia. V. este ti. 
tulo. 

Medalha de Serviços no Ultramar, V. este 
titulo. 

Medalha de Soccorros a Naufragos. V. es- 
te titulo. 

Medalha do Trabalho. V. este titulo. 

Medancelha. Pov. na freg. de $. Christovão, 
de Rio Tinto, conc. de Gondomar, distr. do Por- 
to. Tem caixa postal. 

Médas. Pov. e freg. de Santa Maria, da prov. 
do Douro, cone. de Gondomar, com., distr, e bisp. 
do Porto; 251 fog. e 936 hab. Tem ese. do sexo 
masc. e caixa post. À pov. dista 12 k. da séde do 
cone. e está situada em terreno muito accidenta- 
do, na margem direita do rio Douro. O reitor da 
frog. de Lever apresentava o cura, que tinha 
78500 réis de congrua c o pé d'altar. A pov. pro- 
duz bastautes cercaes, linho, vinho e outros fru- 
ctos do paiz. Cria gado de tda a qualidade e 





tem caça. Pertence å 3.º div. mil, e ao distr. de | 


recrut. e res. n.º 18 com a séde no Porto. || Pov 
ca freg. de S. Miguel, de Coja, cone. de Argauil 
distr. de Coimbra. 

Medeiros (Agostinho de). Nasceu na villa de 
Perdizes, e fal. cm Lisboa a 26 de janciro de 1689. 
Era filho de Antonio de Medeiros e de Cathari- 
ua Alvar. Recebeu o habito da ordem militar 
de 5. Thiago, no convento de Palmella em 27 de 
dezembro de 1671, sendo-lhe conferido pelo prior. 
mór D. Antão de Faria. Teve um beneficio sim- 
ples na egreja de S. Sebastião de Setubal. Foi 
muito douto em Theologia Moral. Deixou os se- 
guintes manuscriptos: Doctrina da Confissão sa- 
cramental, muy util e necessaria para qualquer 
penitente, ete. À Penitencia, que como diz o meu 
Padre Santo Agostinho, é ter pena dos bens que se 
deizaram de fazer, etc. 
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1846, sendo filho de Augusto Joaquim de Medei- 
ros e de D. Thereza de Jesus. Tendo frequenta- 
do alguns estudos em Braga, eutrou no Col- 
legio das Missões Ultramarinas de Sernache do 
Bomjardim em 17 de abril de 1866, onde muito 
se distinguiu pelo seu talento, applicação e es- 
tudo, sendo laurcado em humanidades, e obtendo 
sempre o primeiro premio nas aulas theologicas. 
Nos torncios littcrarios, que então se faziam com 
grande pompa no referido eollegio por occasião 
das festas do Mez de Maria, em maio, c de Nossa 
Senhora da Conceição, em dezembro, tornou-se 
muito notavel, prineipalmente n'uma festa de 
Nossa Senhora da Conceição, a que assistiram, 
além das primeiras pessoas da localidade, D. Jo- 
sé Luiz Alves Feijó, bispo que foi de Bragança, 
Carlos José Caldeira e o Pro-Nuncio Apostolico 
Mattéra, os quaes, ao vêrem o modo brilhante 
como D. Antonio Joaquim de Medeiros defendia 
a sua these, não puderam conter-se, e de simples 
espectadores passaram a arguentes. Tomou a ini- 
ciativa o Pro-Nuncio, ficando tão satisfeito, que 
no fim da argumentação, cheio de enthusiasmo 
estendeu a mão ao seu vencedor, felicitando-o. 
Coneluida a ordenação, foi D. Antonio Joaquim 
de Medeiros nomeado professor do seminario de 
Macau, para onde partiu em 7 de abril de 1812, 
c ali prestou muitos e bons serviços como pro- 
fessor e reitor, apezar das grandes contrarieda- 
des com que lúctou. Nomeado visitador das egre- 
jas de Timor, partiu para ali em novembro de 
1875. Encontrou aquella missão na maior deca- 
dencia, mas rebabilitou-a à eusta de um enorme 
trabalho e de muitos sacrifícios. Voltou a Timor 
em abril de 1877 acompanhado d'alguns padres 
do Colegio das Missões, e como vigario geral 
e superior da dita missão, immortalisou o seu 
nome. Edificou resideneia para os missiouarios € 
coltegios de ensiuo, proveu as egrejas e escolas, 
e lançou os fundamentos da egreja de Dilly, que 
se tornou uma das melhores da Oceania, ete Em 
1882 o governo da metropole o apresenton coa- 
djuetor do arcebispo de Gôa, sendo logo confir- 
mado pela Santa Sé eomo bispo titular de Ther- 
mopilas, e sagrado em 15 de abril de 1883, na 
sé primacial de Gâa. Tratou logo de visitar as 
egrejas do arecbispado, mas aggravando -se-lhe os 
padecimentos contrahidos no clima de Timor, 
teve de regressar à metropole para se restabele- 
cer. Por decreto de 29 de agosto de 1884 foi apre- 
sentado bispo de Macau, sendo confirmado no 
consistorio publico de 13 de novembro do mesmo 
anno. No dia 3 de fevereiro de 1985 partiu para 
Roma, pelo santuario de Lourdes, onde se demo- 
rou um dia e oito em Roma, sendo affeetuosa - 
mente recebido pelo papa Leão XIII; foi a Na- 
poles vêr o Vesuvio e as ruinas de Hereulanum, 
c seguiu para Macau, onde entrou no mez de 
março, sendo ali recebido com prande pompa. 
Medeiros. (Henrique Ferreira de Paula). Da- 
charel formado em Direito pela Universidade de 
Coimbra, deputado, cte. N. em Ponta Delgada a 
22 de agosto de 1815, sendo filho do medico Joa- 
quim Antonio de Paula Medeiros, e de D. Fran- 
cisea Ilicklnig de Medeiros. lixerceu varios ear- 
gos publieos na ilha de S. Miguel, c eutre elles 
os «de presidente da camara municipal, vogal da 
Junta geral do distrieto, procurador regio junto 
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da relação dos Açôres, delegado do procurador 
regio, cte. Veiu depois estudar para a Univer- 
sidade, tomando o grau de bacharel em 22 de 
maio de 1850. Durante o tempo de estudaute 
deu-se a revolta da Maria da Fonte, e l'aula Me- 
deiros fez parte do batalhão academico e redigiu, 
por encarga do marquez de Loulé, o Boletim ő i- 
cial, e collaborou no Grito Nacional, ambos en- 
tão impressos em Coimbra. Em 1863 foi eleito de- 
putado por Villa Prauca do Campo, sendo re- 
eleito em diversas legislaturas até ao anno de 
1878, mostrando sc sempre liberal e independen- 
te uo seu voto, e tanto que, na sessão das córtes 
de 1867 provocou a suspensão da lci de adminis- 
tração civil, do que resultou varias propostas de 
reformas, em que ineluiu a redueção dos qua- 
dros das sceretarias de estado, dos ordenados dos 
conselheiros de estado, do quadro do gencralato, 
ete.; suppressão do consclho de obras publicas, 
do terço do ordenado nos funccionarios publicos, 
do proveniente de canonicatos e diguidades das 
sés, limitando os seus quadros ao indispensavel 
para o serviço do culto, ete. Paula Medeiros era 
laborioso lavrador; collaborou nos jornaes politi- 
cos michaelenses Adamastor, Diario dos Açôres e 
Partido Popular, sendo alguns dos seus artigos 
assignados e outros anouyinos, sobre varios as- 
sumptos de interesse publico. á 

Medeiros (João Jacinto Tavares de) V. Ta- 
vares de Medeiros (João Jacinto). 

Medeiros. Povoações. nas freguesias: S. Vi- 
cente, de Chã, conc. de Montalegre, distr. de 
Villa Real. | O Salvador, de Valladares, cone. àe 
V.N. de Gaia, distr. do Porto. 

Medeiros d'Albuquerque (Pedro). Capitio 
reformado do corpo dos ofliciaes da Administra- 
ção Militar. N. a L6 de agosto de 1864; assentou 
praça a 5 de outubro de 1882, entrando no ser- 
viço da Administração Militar como aspirante. 
Foi promovido a alferes em 17 de fevereiro de 
1886, a tenente em 15 de outubro de 1896, e a 
capitão em 14 de abril de 1598, reformando-se 
em 20 de novembro de 1902. No anno de 190) 
estava na repartição dos abonos e processos. Es- 
creveu: Ultimo commando; contos instantaneos, 
Lisboa, 1892; 4 caminho da Africa; poesia com- 
memorativa da partida do corpo expsdicionario 
a Lourenço Marques, Lisboa, 1895. 

Medeiros Correia. (João de). Bacharel for- 
mado em Canones, corregedor da comarca de Mi- 
randa e auditor geral do exercito na provincia 
da Beira. Era natural de Lisboa, sendo filho de 
Bartholomeu de Medeiros Correia e de D. Luiza 
da Silva, ambos de familias nobres. Fal. em 15 
de janeiro de 1671. Foi juiz de fóra de Tranco- 
so. Escreveu: Perfeito soldado, e politica militar, 
dedicado a D. Hieronymo de Ataide, capitão gene- 
ral e governador das armas do estado do Bruzil, 
conde de Athouguia, senhor de Vinhaes, etc. mestre 
de campo general da provincia da Beira; com a 
traducção do Regimento do Auditor geral do Prin- 
cipe de Parma, Lisboa, 1659; Relação verdadeira 


de todo o succedido na restauração da Bahia de | 


todos os santos desde o dia em que partiram as ar- 
madas de sua magestade, té o em que em a dita 
cidade fôram arvorados sens estandartes, cte., Lis- 
boa, 1625; Panegyrico a André de Albuquerque 
Rabafria, mestre de campo general da provincia 
do Alemtejo, com os elogios que à sna morte se fi- 
zeram, Lisboa, 1661; Breve relação dos ultimos 
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successos du guerra do Brazil, restituição da cida- 
de Maurícia, fortalezas do Irecife de Pernambuco, 
e mais praças que os hollandezes occuparam n'aquel- 
lc estado, Lisboa, 1654. Deixou em manuscripto: 
Novellas e comedias varias, em varios generos de 
poesia. 

Medeiros Mantua (P. João Bento dc). Ba- 
charel formado em Canones pela Universidade 
de Coimbra, Era frade franciscano secularisado. 
Nasceu na ilha de S. Miguel, mas igooram-se as 
datas do nascimento c do fallecimento. Tomou o 
grau de bacharel em 1803 Foi deputado em 1812, 
sendo eleito pela sua terra natal. Escreveu: Sin- 
cera refutação, ete., é resposta a outro opuseulo 
de Francisco Affonso, advogando a separação da 
ilha de S. Miguel da obediencia do governo ge- 
ral de Angra; Fundamento do projecto de decreto 
que para a abolição dos vinculos na ilha de S. Mi- 
guel e nos demais dos Açores, oferece ao soberano 
congresso o deputado da referida ilha, ete., Lisboa, 
1822. Esto folheto foi refutado pelo referido 
Francisco Affonso, c por outro anonymo, com o 
titulo seguinte: Explicação interessante do folhe- 
to intitulado «Fundamento», ete. por um açoriano 
michaelense, Lisboa, 1822. 

Medelim. Pov. e freg. de Santa Maria Magda- 
lena, da prov. da Beira Baixa, cone. e com. de 
Idanha-a-Nova, distr. de Castello Branco, bisp. 
de Portalegre; 299 fog. e 1:137 hab. Tem esco- 
las d'ambos os sexos, est. post., permutando ma- 
las com Idanha-a-Nova, medico, pharmacia, Mi- 
sericordia, feira no 1.º domingo de quaresma, no 
dia 1.º de maio e a 25 de julho;mereado em todos 
os primeiros domingos de cada mez; romaria a 
N. S. do Calvario no 2.º domingo de maio, que 
dura dois dias. A pov. dista lb k. da séde do 
cone. e está situada proximo da margem direita 
do rio das Taliseas ou rio Torto. Os marquezes 
de Cascaes apresentavam o prior, que tinha rs. 
3008000 de rendimento. A pov. é muito antiga, 
e foi eidade importante no tempo dos romanos, 
sendo uma das 5 colonias da Lusitania, com os 
direitos e privilegios do antigo Laeio. lgnora-se 
qual fôsse o nome primitivo d'esta pov., e o que 
tinha no tempo dos romanos; o actual é arabe, 
e diminuitivo de medina, vem a significar eida- 
dinha, Com as guerras continuas entre os ro- 
manos e lusitanos, e depois entre estes e os ara- 
bes, foi esta poy. saqueada, incendiada e des- 
truida por varias vezes, até que no tempo de D. 
Affonso Henriques estava abandonada e eomple- 
tamente destruida. D. Sancho I a mandou po- 
voar em 1200. Medelim foi concelho com justi- 
ças proprias, camara e mais autoridades muni- 
cipaes. Ainda aqui existem, em bom estado de 
conservação, 3 bellas antas ou dolmens, monu- 
mentos que alguns povos prebistoricos construi- 
ram e destinava a sacrificios ou sepulturas, sen- 
do um bastante grande, e em exeavações recen- 
temente feitas tecm appareeido aras votivas a 
deusas do Pantheon Lusitano, moedas romanas 
e godas de differentes epocas, e sareofagos em 
marmore e granito, que se suppõem romanos. 
E’ tradição de terem sido martyrisados em Me- 
delim, no dia 5 dc março de 134, no tempo do 
imperador Trajano, Santo Eusebio e 9 compa- 
uheiros. Nasceu n'esta povoação S. Raymundo, 
pastor de gado, que fallceeu a 5 de abril de 900, 
e S. Theodoro, que morreu em 20 de abril de 300. 
Medelim pertence à 2.º div. mil. e ao distr. de 
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recrutamento e res. n.º 21, con; a séde em Cas- 
tello Branco. 
Medella. Pov. na freg. de S. Romão, de 
Ucha, concelho de Barcellos, districto de Bra- 
a. 
Medelio. Pov. e freg. de S. Martinho, da pro- 
vincia do Minho, cone. e com. de Fafe, distr e 


arceb. de Braga; 86 fog. e 388 hab. Tem correio ` 
com serviço de posta rural; romaria a S. Ma- 
thecus, no logar de Carvalhinho d'esta freguezia, ' 


a 15 de setembro. A pov. dista 2 k. da séde do 
cone. À Misericordia de Braga apresentava o vi- 
gario, que tinha 503000 réis e o pé d'altar. A 
pov. pertence à 6º div. mil. e ao distr. de re- 
crut. e res. n.º 20, com a séde em Amarante. | Po- 
voações nas freguezias: Santa Maria Maior, de 
Almacave e cone. de Lamego, distr, de Vizeu. | 
santa Maria, de Torre, couc. de Amares, distr. 
de Braga. 


Oldrões, conc. de Penafiel, distr. do Porto. 

Medico. V. Cirurgião, no vol. 11, pag. 1048 
Encontram-se muitas biographias de medicos 
portuguezes nos trabalhos especiaes de Rodri- 
gucs Uusmão, Sousa Viterbo, Alfredo Luiz Lo- 
pes yote. 

Medico (Casal do). Na freg.de N. S. das Ne- 
ves, de Parceiros da Egreja, conc. de Torres No- 
vas, distr. de Santarem. 

Medina e Vasconcellos (Francisco de Pau- 
ta). 'Tabellião no Funchal, terra da sua natura- 
lidade. 


Contava 20 annos de cdade quando veiu-para 
Portugal com o intento de seguir uma das facul- 
dades da Universidade de Coimbra. Matriculou - 
se com cffeito, mas apenas eursou as aulas dois 


Nasceu entre os annos de 1786 e 1770. , 
fal. na ilha de S. Thiago, pouco depois de 1824, | 


| me, na prov. de Moçambique, antigo distr. de Ca- 
Medellos. Pov. na freg. de Santo Estevão, de 





annos, porque no fim d'esse periodo foi preso,in- : 


justamente segundo elle afirmava. Não se conhe- 
ce o motivo da prisão, mas diz elle que foi accu- 
sado de crimes, em que nem sequer pensára. No 
fim de anno e mcio foi que o soltaram, impondo- 
lhe a pena de não voltar mais á Universidade e 
sair de Coimbra. Em 1793 achava-se de novo na 
ilha da Madeira, mas alguns annos depois voltou 
a Portugal, na idéa de se empregar, e conseguiu 
ser provido n'um ofheio de tabellião no Funchal, 
oflicio que exercia cm 1823, sendo já casado c 
com filhos, quando foi preso novamente pela al- 
çada que n'csse anno foi mandada á Madeira, e 
que procedeu contra todas as pessoas suspeitas 
de terem idéas liberacs. Alguns soffreram diver- 
sas penas, e Medina « Vasconcellos foi conde - 
innado a 8 annos de degredo para Cabo Verde, c 
partiu para a ilha de S. Thiago a cumprir a sen- 
tença, c ali falleceu. Medina e Vasconcellos era 
pocta, c deixou inuitas pocsias ineditas e outras 
unpressas, que são as seguintes: Poesias lyricas; 
I, UH partes, Lasboa, 1793; Noite triste, a que den 
assumpto a morte da ex™ gr” D. Carlota Mar- 
garida, filha do ex™° Duque de Lafões, Lisboa, 
1492; saiu com as iniciacs F. P. M. V.; Poesius 
lyricas dedicadas ú illma e exma gra 1). Cathari- 
na Michaela Sousa Cesar e Alencastre, ete., to- 
mo l, Lisboa, 1797; o 2.º tono nunca se publicou, 
Noites tristes de Fileno na ausencia de Marilia; 
Lisboa, 1805; sairam com as iuiciaes F. P.M V.: 
Segunda edição; 1521, e outra em 1825; Sextinas 
elegincas ao memoravel estrago da cidade do Fun- 
chal, na ilha da Mudeira, cte., Lisboa, 1505; Ele- 
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gia à deploravel morte do grande c incompara 
Manuel Maria Barbosa du Bocage, Lisboa, 18 
com as referidas iniciaes; Zargueida, desca 
mento da ilha da Madeira, poema heroico, Lisboa, 
1»06; Georgeida, poema dedicado ao ill.mo sr, Ro- 
berto Page, Londres, 1819. N'um folheto intitu- 
lado: Collecção de algumas obras poeticas offere- 
cidas ao ill.mo e exmo gr. Sebastião Xavier Bote- 
lho, Fucchal, 1821, vem tres sonetos de Medina 
a pag. 10, 12 e 13;e uma odc a pag. 17. h 

Medo Pov, na treg de Santa Maria, de Riba 
d'Ancora, conc. de Caminha, distr. de Vianna 
Castello. || Concelho formado de parte dos ter 
torios do antigo distr. de Cabo Delgado, na pro- 
vincia de Moçambique, Africa Oriental. E’ um 
dos nove em que estão divididos os terrenos 
administrados pela companhia privilegiada do 
Nyassa portuguez. || Séde do cone. do mesmo no- 








bo Delgado, Africa Oriental. 

Medonha Povoações nas freguezias: S. Thia- 
go, de Anha, conce. e distr. de Vianna do Cas- 
tello. || S. Mamede, de Cuide de Villa Verde, 
concelho de Ponte da Barea, do mesmo distri- 
eto. y 

Medorra. Pov. na freg. de S. Miguel, de Per- 
re, conce. e distr. de Vianna do Castello. 

Medreiros. Pov. ua freg. de S. Faustino e con- 
celho de Peso da Regoa, districto de Villa 
Real. 

Medroa Pov. na freg, de Santa Maria Magda- 
lena, de Aldeia do Matto, conc. de Abrautes, dis - 
tr. de Santarem. || Quinta na freg. de N. S.* da 
Conceição, de Mizarella, concelho e districto da 
Guarda. 

Medrões. Pov. e freg. do Salvador, da prov. 
de Traz os-Montes, conuc. da Santa Martha de 
Penaguião, com. de Peso da Regoa, distr. de 
Villa Real, bisp. de Lamego; 276 fog. e 1:130 
hab. Tem escolas d'ambos os sexos e est. post. À 
pov. dista 3k. da séde do conc. e está situada a 
+ k, da margem direita do rio Douro. Os senlo- 
res de Murça, depois condes, apresentavam o 
abbade, que tiuha 4003000 réis de rendimento. 
A terra é fertil, e pertence å 6.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.° 13 com a séde cm Vil- 
la Real. Esta pov. foi aunexada ao cone. de Pe- 
so da Regoa pelo deereto de 26 de setembro de 
1-95 que supprimiu o de Santa Martha de Pena- 
guião, mas voitou para este, por ter sido restau- 
rado pelo decreto de 13 de janciro de 1595. 

Medronhal. Povosções nas freguezias: Santa 
Barbara de Nexe, couc. e distr.de Faro. || 5. Bar- 
tholomeu, de Bensafrim, cone. de Lagos, do mces. 
mo districto. 

Medronheira Povoações nas freguezias: San- 
to André, cone. da S. Thiago do Cacem, distr. de 
Lisboa. || S. José, de Lamarosa, conc. de Coru- 
che, distr. de Santarem. || Sant'Anna da Serra, 
cone, de Ourique, distr. de Beja. || Santo Este- 
vão, de Cachopo, conc. de Tavira, distr. de Fa- 
ro. 

Medros. Povoações nas freguezias: Santo An- 
dré, de Barcellinhos, cone. de Barcellos, distr. de 
Braga." 5. Joãc Baptista, de Nogueira e S. Clau- 
dio, conc. e distr de Viauna do Castello. Tem 
correio com serviço de posta rural. || S. Marti- 
nho, de Villa Mou, do mesmo concelho e distri- 
cto 

Meeiro 


Povoações uas freguezias: Santa 
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Maria, de Regucuga, cone. de Santo Tirso, dis- 
tr. do Porto. || S. Mamede, de Travanca, cone da 
Feira, distr. dc Aveiro. 

Méga. Pov. na freg. de N. S. d'Assumpção e 
cone. de Pedrogão Grande, districto de Lei- 
ria. 

Méga Fundeira. Pov. na freg. de S. Matheus, 
de Alváres, concelho de Gocs, districto de Coim- 
bra. 

Méga de Nossa Senhora. Pov. na freg. de 
3. Matheus, de Alváres, cone. de Goes, distr. de 
Coimbra. 

Méga de S. Domingos. Pov. na freg. de S. 
Matheus, de Alváres, cone. de Goes, distr. de 
Coimbra. 'l'em correio com serviço dc posta ru- 
ral. 

Megide. Pov. na freg. de S. Paio, de Moreira 
dos Conegos, conc. de Guinaries, distr. de Bra- 
ga. E 
Mei. Pov. e freg. de S. Martinho, da prov. do 
Minho, cone. e com. de Arcos de Valle-de-Vez, 
distr. de Vianna do Castello, arceb. de Braga; 15 
fog. e 161 hab. A pov. dista 10 k. da séde do 
cone. e está situada a pequena distancia da mar- 
gem direita do rio Vez. O antigo nome d'esta 
freg. era Moimenta. Pertenceu aos bispos de Tuy, 
c el-rei D. Diniz a houve por troca com o bispo 
D. João Fernandes de Sotto Maior, em 1308. De- 
pois passou a ser padroado dos viscondes de 
Villa Nova da Cerveira, que apresentavam o ab- 
bade, o qual tinha 1708000 réis de rendimento. 
A pov. pertence à 3.º div. mil, c ao distr. de re- 
e res. n.º 3, com a séde em Vianna do Cas- 
tello. 

Meia. Certa medida, que era metade d'outra. 
Assim, a meta valia nos territorios de Coimbra, 
nos seculos XV c NYI, seis quartilhos, isto é, 
metade da quarta de um almude. No Minho a 
meta valia dois quartilhos, isto é, metade da ca- 
nada. Esta era a meiu mais vulgar, c decerto a 
equivalencia mais verdadeira. 

Meia barbuda. Moeda de bilhão no tempo de 
D. Fernando I. V. Barbuda, no vol II, pag. 111. 

Meia barrinha. Mocda de ouro da Africa 
Oriental, no seculo XIX. V. Barrinha, no vol. Il, 
pag. 172. 

Meia de Cima. Pov. na freg. de Santa Maria, 
de Tavora, conc. de Arcos-de-Valle-de-Vez, distr. 
de Vianna do Castello. 

Meia corôa. Moeda de ouro. No reinado de 
D. Maria II era a moeda de 28500 réis. No rei- 
nado de D. Pedro V decretou-se que a meia co- 
rôa de ouro seria a moeda de 53000 réis. O seu 
peso é de 8,868 grammas. 

Meia corda. Moeda de prata. V. Cinco tostões, 
no vol. II, pag. 1037. 

Meia dobra. Moeda de ouro de D. Pedro I e 
de D. Fernando I. V. Dobra, no vol. LI, pag. 79. 

Meia esphera. Moeda de ouro. V. Meio cru- 
zudo. 

Meia esphera. Moeda de prata da Índia, no 
tempo de Affonso de Albuquerque. A esphera 
valia 40 reaes. Ao meio cruzado, de ouro, tam- 
bem se chamava meia esphera. Ne campo da 
moeda lê-se MEA e por cima uma corôa aberta. 
No reverso a esphera armillar. 

Meia Laranja. Pov. na freg. de N. S.a d'As- 
snmpção, de Chelleiros, conc. de Mafra, distr. de 
Lisboa. 

Meia Legoa. Ilha da Madeira; pov. na freg. 
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de S. Bento, de Ribeira Brava, conc. de Ponta do 
Sol, distr. do Funchal. |! Quinta na freg. de Santo 
André, de Boidobra, conc. da Covilhã, distr. de 
Castello Branco. 

Meia Lua (Praia da) Enseada formada pelo 
Oceano Atlantico, na costa do conc, e distr. de 
Benguella, prov. de Angola. Dista cêrea de 14 k. 
da ponta das Salinas. 

Meia nioeda. V. Moeda. 

Meia peça. V. Peça. 

Meia Praia. Pov. na freg. de S. Sebastião c 
cone, de Lagos, distr. de Faro. 

Meia rupla. V. Rupia, Pardau, e Xerafim. 

Meia tanga. V. Tanga. 

Meia Via. Povoações nas freguezias: 5. Pe- 
dro, de Canadello, conc. de Amarante, distr. do 
Porto. || S. Thiago e conc. de Torres Novas, distr. 
de Santarem. 

Meia Vianna. Pov. na freg. de N. S è da Con- 
ceição e conc. de Monehique, distr. de Faro. 

Meias Vides. Pov. na freg. de N, 5.º da Gra- 
ça, de Almagreira, cone. de Pombal, distr. de 
Leiria. 

Meições. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Avanca, conc. de Estarreja, distr. de Aveiro. 

Meidunio. Castello ou fortaleza antiquissimna 
que existiu na serra do Gerez, na prov. do Mi- 


«nho. Não se sabe a situação exacta d'este monu- 


mento, nem se d'elle existirá vestigio. Na serra 
do Gerez ha numerosos vestigios de construcções 
antiquissimas, mas não se sabe se algum d'estes 
é do famoso castello de Meidunio. Na freg. de S. 
Thiago de Cadões, que já não existe, appareceu 
uma lapide com uina inscripção que traduzida quer 
dizer: Aqui, no castello Meidunio, jaz Medamo, fi- 
lho de Acrisio. Os acondeus ao seu querido amigo 
dedicaram este monumento. 

Meileiras. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de Villa Cova à Coelheira, cone. de V. N? de Pai- 
va, distr. de Vizeu. 

Meiginhos. Pov. e freg., de S. Braz, da prov. 
da Beira Alta, conc. bisp. dc Lamego, distr. de 
Vizeu. Os marquezes de Penalva apresentavam 
o abbade, que tinha 2005000 réis de rendimento. 
Estando annexada á freg. de S. Migucl, de Laza- 
rim, foi desannexada por deereto de 26 de junho 
de 1896, que supprimiu o eonc. de Tarouca, ao 
qual pertencia, passando para o de Lamego; no 
emtanto, em vista do decreto de 2 de novembro 
de 1899, parece continuar a estar annexada para 
os effeitos judiciaes e ecelesiasticos. 

Meijão Pov. ua freg. de Santa Maria e cone. de 
Paredes de Coura, distr. de Vianna do Castello. 

Meio da Aldeia. Pov. na freg. de 5. Thiago, 
de Milheirós, cone. da Maia, districto do Por- 
to. 

Meio atia. Mocda de cobre de Diu. V. Atid, 
no vol. I, pag. 855. 

Meio de Baixo e de Cima. Duas povoações 
na freg. de S. Thiago, de Gemieira, concelho de 
Ponte do Lima, distrieto de Vianna do Castel- 
lo. 

Meio bastião Moeda de prata cunhada na In- 
dia, tambem conhecida por meio pardau. V. Bas- 
tião, no vol. 11, pag. 199. 

Meio bazaruco. Moeda de cobre da India. V. 
Bazaruco, no vol. II, pag. 228. 

Meio cruzado. Mocda de prata. V. Cruzado, 
no vol, II, pag. 1245. 

Meio cruzado. Moeda de prata, tambem co- 
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nhecida por dois tostões. O primciro monarcha 
que a fez lavrar foi D. João IV, do qual se co- 
nhecem varios exemplares, que fôram depois eon- 
tramarcados com o valor de 250 reis. Dos excm- 
plares, cunhados econfórme a lei de 14 de junho 
de 1683, destacaremos o seguinte: o's IOANNES 
o IlI oDoG.º REXº PORTVGALIE. Armas 
do Reino, å esquerda dois pontos, e à direita 
200, indicativo do valor. No reverso: asa IN O 
HOC o SIGNO o VINCES. Cruz da ordem de 
Christo eom um ponto no centro e cantonada por 
quatro PP (Porto). Outros meios cruzades teem 
quatro EE (Evora), indicativos da easa da moe- 
da onde fôram cunhados. A orla d'estas moedas 
apresenta às vezes engano, ficando o In hoc signo 
vênces do lado das armas e o nome do monarcha 
do lado da cruz. Tambem sc cunharam meios 
eruzados nos reinados desde D. Affonso VI até 





D. Miguel. No reinado de D. Maria II começou | 


a nova 
moeda de doze vintens, (no vol. III, pag. 81 e 91.) 


moeda de dois tostões. V.este nome e a | 


Meio cruzado. Moeda de ouro da India, cu- | 
nhada no governo de Affonso d'Albuquerque. Va- | 


lia 240 reaes e tambem a denominavam meia es- 
phera. A esphera era de prata e valia 40 reaes, 


e d'esta tambem havia a meia esphera, que valia | 


20 reaes. 

Meio cruzado. Moeda de prata de Moçambi- 
que, mandada lavrar em Gôa, em 1735. Tem a 
eruz de Christo cantonada pelas letras numeraes 
d'aquelle anno e na orla—IOANN—ESVRP. c 
por baixo, 200 réis, indicativo do valor. No re- 
verso as armas do reino, tendo aos lados G — A 
(Gôa). 

Meio dobrão. Mocda de ouro de D. João V. 
V. Dobrão, no vol. IIl, pag. &0. 

Meio escudo. Moeda de ouro de D. Duarte. 
V. Escudo, vol. III, pag. 183. 

Meio grosso. Moeda denominada tambem 
meio real grosso. V. este nome. 

Meio justo. Moeda de ouro de D. João II. V. 
Espadim, no vol. IIl, pag. 186. 

Meio do Logar Pov. na freg. de S. João Ba- 
ptista, de Villa Cova de Perrinho, cone. de Ma- 
cieira de Cambra, distr. de Aveiro. 

Meio pardau. Moeda de prata da India, tam- 
bem conhecida por meio xerafim. V. Pardau, c 
Bastião, no vol. Il, pag. 198. 

Meio patacão. V. Patacão. Melo portuguez. 
V. Portuguez. 

Meio real. Moeda de prata tambem eonheei- 
da por meio vintem. V. Vintem. 


Meio real branco. Valia em 1423 tres eci- | 


tis. V. Keal. 

Meio real cruzado. Mocda de bilhão de D. 
João 1. Valia 35 soldos. À sua descripção é a 
seguinte: Æ PORTUGALIE o? ET ALG REX. NO 
centro IHNS, por eima a corôa, e em baixo I 
(Lisboa); uo eampo, å direita,uma estrella; 4 
esquerda um ponto. No reverso + REPARACIO 
o REX PUBLICE. Sobre a cruz de Aviz eseudo 
com as quinas- 

Meio real grosso. Moeda de prata de D. Af- 
fonso V, tambem conhecida por chinfram. Ara. 
gão reproduz uma d'estas moedas, euja deseri- 
pção é a seguinte: + arroxsos % GNINTI 9, 
REGIS “ POR. As armas das Quinas. No re- 
verso: + ADIVTORIVM e, NOSTRUM °% IN º, 
NOMIN. No centro A, entre dois aneis, por ei- 
ma uma grande corôa, e por baixo L (Lisboa). 


Jai 


Valia T1 dinheiros. Um exemplar da mesma moc- 
da, muito raro, é o seguinte: ALFONSVS DEL? 
GRACIA º% REX C. As Quinas dentro de qua- 
tro areos ligados por anneis. No reverso: + AL- 
FONSVS “ DEL”, GRACIA % REX º. Armas 
de Castella e Leão. 

Meio S. Thomé. Moeda de ouro, muito rara, 
cunhada ua India no seeulo xvni. 

« Meio São Vicente. Moeda de ouro do reinado 
de D. Sebastião. V. São Vicente. A 

Melo tornez. Moeda de prata do reiuado de 
D. Pedro I, mas de que se não conhece nenhum 
exemplar. 

Melo tornez. Mceda de bilhão do reinado de 
D. Fernando l, dc que se conhecem tres variau- 
tes: Meio tornez com busto, meio tornez eom F 
e meio tornez variado. Do primeiro a deseripção 
é a seguinte: ma FERNANDVS De G°, 
POR “o Busto ao rei imberbe à esquerda, co- 





Meio tornez 


roado; no campo L (Lisboa), com um ponto e um 
signal oceulto; por eima, à direita, I} com outro 
ponto. Reverso: >X< FERNANDVS 9%, D % G° 
REX e POR. No campo as Quinas e á direita 
um ponto como signal oeculto, Das outras va- 
riantes reproduzimos em gravura as seguintes: 





Meio tornez 


+ FERNANDVS A^ REX A PORTVGA. Es- 
eudo das Quinas entre duas ordens de areos, or- 
nado cm eima e aos lados por tres estrellas, e cm 


| baixo 9. No reverso: + DOMINVS A REX A 


AIVTUOR A ET. No campo F, coroado; á es- 
querda Ç, e à direita A (CAmora); por baixo 
da ultima letra um signal oceulto. A segunda 
gravura: FERNANDVS °, REX °, PORTVGAL. 
Quinas. No reverso: + DOMINVS °% MICHI “5 
AIVTOR °, Torres entre as duas letras M-l 
(MIrarda). 

Meio tostão. Moeda de prata. Existiu desde 
o reinado de I). Manuel I até ao de el-rei D. 
Carlos 1, em que passou a ser de nickel, bem eo- 
mo o tostão. No reinado de D. Maria H fez-se 
apenas um ensaio em bronze para os Açóres. 
Houve esta moeda, cunhada por D. Manuel, D. 
João III, D. Sebastião, governadores do reino em 
1580, D. Antonio. Pilippes, D.João IV, D. Afon- 
so VI, D. Pedro II, D. João V, D. José I, D. 
Maria 1, D. João VI, D. Miguel, D. Pedro V, 
D. Luiz 1,e D Carlos E. 
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Meio tostão. Moeda de nickel, cunhada no 
reinado de el-rei D. Carlos 1, para substituição 


da especie fiduciaria do mesmo valor (cedula de | 


cincoenta réis), retirando-se da circulação a moc- 
da de prata 
CARLOS I REI de PORTUGAL A 1400. Es- 


cudo das armas reacs, com a corôa, c ladeado | 


por duas palmas, sendo uma com louro e outra 
com folhas de carvalho. Reverso: Orla com um 
ponto; ao centro em fundo raiado 20 REIS. 

Melo do Valle. Pov. na freg.de N. Se da 
Conceição, de Amendoa, conc. de Mação, distr. 
de Santarem. 

Meio vintem. Moeda de prata dos reinados de 
D. Sebastião, D. João IV, D. Affonso VIe de 
D, Pedro II E" tambem conhecida por Dez réis 
de prata. 

Meio vintem. Moeda de bronze do reinado 
de D. João V, mais conhecida por Dez réis. 

Melo vintem. Mocda de calaim lavrada na In- 
dia no principio do seculo xvirr. Tinha indicado 
o valor de 7 !/, bazarucos. A sua descripção é a 
seguinte: Armas do reino entre as letras G-A 
(Gôa). Reverso: No campo, á esquerda. I° (João), 
e á dircita 5.º (V), tendo por cima estrellas e por 
baixo !% iudicativo do valor em bazarucos. 

Meijoadas. Pov. na freg- de S. Christovão de 
Espadanedo, cone de Sinfães, districto de Vi- 
zeu. 

Meijoadella. Pov. na freg. de Santo André, 
do Rio Douro, conc. de Cabeceiras de Basto, dis- 
tr. de Braga. 

Meijoeira Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Castro Laborciro, conc, de Melgaço, distr. de 
Vianna do Castello. 

Meimão. Pov. c freg. de S. Salvador, da pro- 
vincia da Beira Baixa, conc. de Penamacor, com. 
de Idanha-a-Nova, distr. de Castello Branco, 
bisp. da Guarda; 138 fog. e 106 hab. Tem esc. do 
sexo masc. e est. post. À pov. dista 12 k. da sé- 
de do cone. e está situada entre duas pequenas 
ribeiras que tórmam depois a de Alizo, e ua es- 
trada que vae de Penamacôr ao Sabugal. U real 
padroado apresentava o prior, que tinha réis 
2008000 de rendimento. A pov. pertence á 2.º di- 
visão mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 21, com 
a séde em Castello Branco. 

Meimôa. Pov. e freg. de N. S." da Conceição, 
da prov. da Beira Baixa, conc. de Penamacôr, 
com. de Idanha-a-Nova, distr. de Castello Bran- 


co, bisp. da Guarda; 182 fog. e 801 hab. Vem | 


esc. do sexo masc. c est. post. A pov. dista 7k. 
da séde do conc. e está situada na margem di- 
reita d'uma ribeira do mesmo uome e na estrada 
que vae de Penamacôr a Maçainlias de Bclmou- 
te. A Mesa da Consciencia e Ordens apresenta- 
va o vigario, que tinha 605009 réis. A pov. per- 
tence á 2." div. mil. e ao distr. de recrut. e res. 
n.º 21, coma séde em Castello Branco. || Rio do 


distr. de Castello Branco, nos corcelhos de Pe- | 
namacôr e Fundão. Nasce nas proximidades de | 


Penamacôr, c depois d'um curso de 45k. vae de- 
saguar na margem csquerda do rio Zezere, junto 
a Alcaria. 

Meinedo. Pov. e freg. de Santa Maria, da 
prov. do Douro, conc.e com. de Louzada, distr. 
e bisp. do Porto; 397 fog. e 1:558 hab. Tem es- 
colas para ambos os sexos, caixa post., apea- 
deiro no Caminho de ferro na linha do Douro, 
entre as estações de Penafiel e de Cahide. A pov. 
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do mesmo valor. (V. Tostão). | 








dista 9 k. da séde do «onc. c está situada proxi- 
mo do rio Sousa. A mitra apresentava o vigario, 
que tinha 1505000 réis de rendimento. Foi hon- 
ra e couto, c é terra muito fertil em todos os 
generos agricolas, cria muito gado de toda a qua- 
lidade. Os bispos do Porto eram senhores d'esta 
honra, que foi instituida por um coude, de ap- 
pellido Fonseca, que tinha aqui a sua casa e so- 
lar. Foi este conde, que no anno 600 trouxc as 
reliquias de Santo Thirso, natural de Toledo, 
morto pcla Té de Christo na cidade Apollonia, 
na Thracia. Pretender alguns que esta povoa- 
ção fôsse cidade episcopal com o nome de Ma- 
gneto, que Santo Thirso aqui fôsse bispo, e que 
os de Arritara de Sousa o assassinaram ás pe- 
dradas. Em 1131 deu D. Affonso Henriques a D. 
Hugo, bispo do Porto, a egreja de Santo Thirso, 
de Meinedo. Esta egreja tinha sido a de um an- 
tiquissimo mosteiro, que depois foi de monges 
benedictinos, pelo que ainda então se chamava 
Mosteiro ao logar em que ella estava. Suppõe-se 
que era fundação do tal conde Fonseca. Foi no 
referido anno de 1131 que o papa Innocencio II 
autorisou que u mosteiro se tornasse abbadia se- 
cular. A pov. pcrtence å 6.º div. mil. « ao distr. 
de recrut. c res. n.º 20, com a séde em Amarau- 
te. 

Meio. Povoações nas treguezias: Santa Maria 
da Vinha, de Areosa, conc. e distr. de Viauna 
do Castello. || S. Mamede, de Madail, cone. de 
Oliveira de Azemeis, distr. de Aveiro. || Babia 
formada pelo Oceano Atlantico, na costa do con- 
celho e distr. de Mossamedes, proy. de Angola. 
À sua ponta S é chamada de Santa Gertrudes. E" 
geralmente conhecida por Baba, corrupção de 
Obaba, e tambem por Bahia das Moscas. || Uma 
das ilhas do grupo das Desertas, no archipelago 
da Madeira. Produz urzella e abunda em cabras 
bravas e cm coelhos. Está habitada por algumas 
familias de pescadores. || Ilha do archipelago de 
Bijagoz, Africa Occidental. Está situada a SE da 
ilha dos Cavallos, do mesmo archipelago, e tem 
um bom porto para os navios fazerem aguada. |) 
Rio da ilha de S. Thomé, na prov. de S. Thomé 
e Principe, Africa Occidental. Corre na região 
E da ilha, entre as ribeiras de Diogo Nunes ao 
N ea de Agua Grande ao S,e vae desaguar na 
enseada de Lagarto. 

Melomães. Pov. e freg de S. João Baptista, 
da prov. da Beira Alta, conc. e com. de Rezende, 
distr. de Vizeu, bisp. de Lamego; 210 fog. e 730 
hab. Tem ese. do sexo masc. A pav. dista 6 k. da 
séde do conc. e está situada ao S da margem es- 
querda do rio Douro, em terreno bastante acci- 
dentado. O abbade era apresentado pelo ordina- 
rio, que tinha 5505060 réis de reudimento. E' 
uma freguezia muito fertil, e cria muito gado de 
toda a qualidade. Ha aqui as ruinas d'um castcl- 
lo muito antigo, chamado de S. João. No centro 
do recinto d'esta fortaleza está um penedo gigan- 
tesco, que é uma anta celtica, das maiores que 
existem no paiz. Tambem é conhecida esta pov. 
pelo nome de Miomães. Pertence á 2.º div. mil. 
“ ao distr. de recrut. e res. n.° 9, com a séde em 
Lamego. 

Meios Pov. e freg. de N. S. d'Assumpção, da 
prov. da Beira Baixa, conc., com., distr. e bisp. 
da Guarda, 106 fog. e 406 hab. Tem correio com 
serviço de posta rural. A pov. dista 12 k. da séde 
do conc. e está situada na serra da Estrella, pro- 
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ximo da margem direita do rio Mondego. O vi- 
gario da freg. dos Trinta apresentava o cura, que 
tinha 95000 reis de congrua e o pé d'altar. À pov. 
pertence 4 2.a div. mil. e ao distr. de recrnt. e 
res. n.º 12, com a séde em Trancoso. || Pov. na 
freg. do Salvador, de Cabeça Santa., cone. de 
Penafiel, distr. do Porto. 

Meira. Este appellido vem de Pedro Novaes, 
o velho, rico homem d' 1 rei'D. Sancho II, assim 
como o appellido de Meyrelles. Outros dizem, 
que é de familia oriunda de Hespanha, que pas- 
sou o Portugal no tempo de el rei D. Diniz. As 
armas das duas familias são eguaes, constando 
de: Em eampo vermelho uma eruz de ouro flori- 
da e vasia do campo: timbre, um lebreu com eo- 
leira e lingua vermelhas. 

Meira (Domingos Antonio de Azevedo da Sil- 
va). Esculptor ornamentista contemporaneo. V. 
Silva Meira. 

Meira (Francisco Romano Gomes). Eseriptor, 
jornalista, ete. N. em Laveiras a 9 de março de 
1808, fal. em Lisboa em 1874. Era filho de Fran- 
ciseo Gomes Meira, e de sua mulher D: Maria 
Eugenia do Carmo. Habilitado com alguns estu- 
dos secundarios e o curso da antiga Aula do 
Commercio, foi em 80 de dezembro de 1534 
nomeado, precedendo concurso, amanuense de 2.º 
classe da seerctaria do Arsenal do Excreito, car- 
go que desempenhou até ser d'elle exonerado a 
requerimento seu, em 13 de outubro de 1837. Or- 
ganisara-se em março ou abril d'esse anno a em- 
presa creadora do jornal O Panorama, cuja di- 
reeção litteraria fôra confiada a Alexandre Her- 
culano. O illustre historiador era amigo e cunha- 
do de Gomes Meira, e convidou-o para a redac- 
ção d'aquelle jornal, juntamente com Rodrigo 
José de Lima Felner. Em dezembro seguinte ac- 
cumulou com esses trabalhos os do escriptorio da 
Sociedade Propagadora dos Conhecimentos Uteis, 
proprictaria do Panorama, e da revisão d'este 
Jornal, seudo mais tarde tambem encarregado da 
administração da typographia. De 13 de julho de 
1859, em que Alexandre Iereulano deixou de ser 
o principal redactor, até à suspensão do jornal 
em 1844, pesaram sobre elle os cuidados da re- 
dacção, por modo que não ha n'esse intervallo 
numero algum que não contenha trabalho seu, 
pelo menos de compilações, extractos, tradueções, 
ete. Na qualidade de director da typographia da 





Sociedade dirigiu pelo mesmo tempo as publica- | 


ções litterarias por ella realisadas, tacs como da 
Chronica do cardeal rei D. Henrique, para a qual 
escreveu prologo e notas; da 2.º edição da Ke- 
lação da viagem do padre Manuel Godinho; das 
Tiejlexões sobre a lingua portugueza, de Francisco 
José Freire, ampliaudo westa e pondo em ordem 
a malor parte das notas, para que J. H. da C 
Rivara fornecera apenas breves indicações, com 
excepção da que versa sobre autores classicos, e 
poueas mais, etc. Dissolvida em 1845 a Sociedade 
Propagadora de Conhecimentos Uteis, Gomes 
Meira entrou para o serviço das companhias das 
Obras Publicas de Portugal e Confiança Nacio- 
nal, cujos escriptorios estavam reunidos, e em 
novembro de 1846 passou a ser empregado no 
Bauco de Portugal, logar que exerceu até fallc- 
cer. Quando o Panorama reapparceeu em 1346, 
tendo breve existencia, escreveu para elle alguus 
artigos de parceria com Rodrigo Felner c outros 
amigos, e da mesma fórma concorreu na segunda 
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reapparição do jornal para os primeiros volumes 
que publicou o novo editor Fernandes Lopes. Col- 
laborou tambem na JUustração, Jornal Universal 
publicado em 1845 e 1846; na Ilustração Luso 
Brazileira, em 1856 a 1858; nos tomos 1.º e 2.º 
do Archivo Pittoresco, e na 2.º serie da Revista 
Universal. Na Carta, jornal politico, fundado em 
1847 e interrompido em fevereiro de 1848, pu- 
blicou em folhetins parte da versão do romance 
de Alexandre Dumas, Os quarenta e cinco; e na 
Revolução de Setembro foi redactor constante das 
notieias estrangeiras desde 1818 até fevereiro de 
1862, supprindo tambem por vezes, na falta do 
redactor especial, a chronica das noticias avul- 
sas. No Jornal do Commercio do 1.º de agosto de 
1868 publicou um folhetim, com o titulo Livro 
de litteratura escripto em portuguez por um estran- 
geiro, e versa sobre os Quadros da Russia, de 
Platão Vakcel, ete. 

Meira. Povoações nas freguezias: S. Felix, de 
Gondifellos, conc. de V. N. de Famalicão, distr. 
de Braga || S. Thiago, de Urra, eone. e distr. de 
Portalegre. 

Meiral Povoações nas freguezias: Santa Ma- 
ria, de Campanhã, bairro oriental do Porto. || 
Santo André, de Canidello, cone. de V. N. de 
Gaia, distr. do Porto. 

Melrannes Pov. na freg. de S. Martinho e 
cone. de Cintra, distr. de Lisboa. 

Meirelles. V. Meyrelles. 

Meires. Pov. da freg. de S. João Baptista, de 
Pelariga, cone. de Pombal, distr. de Leiria. 

Meirinhas de Baix» e de Cima. Duas povoa- 
ções na freg. de N. S.a da Conceição, de Ver- 
moil, conc. de Pombal, distr de Leiria. 

Meirinhado. O territoric comprehendido na 
jurisdieção dos mcirinhos do rei. Vasco Peres de 
Vallonguinho, Ouvidor, en logo de Joham Gil do 
Avelaal, Corregedor, e Veedor das Justiças, por 
El Rei, no Meirinhado da Beira (Documento das 
freiras benedictinas do Porto, de 1337). 

Meirinho. Juiz real, executor das sentenças, 
que o rei autigamente nomeava para governar 
um territorio dando-lhe ampla jurisdicção. 

Meirinho-mór.Individuo revestido na superin- 
tendeneia (maioria) da justiça. Ilavia meirinhos 
móres n'algumas cidades, villas ou comarcas, pa- 
ra fazerem justiça, segundo a que o rei lues de- 
terminaria, e havia meirinho-mór do todo o reino, 
que era o seu chefe, e a quem pertenciam as cau- 
sas mais importantes, como a prisão dos fidalgos 
e de homens de elevada posição, levantar forças, 
que era destruir e castigar as violencias que os 
fidalgos faziam aos seus vassalos ou ão povo, € 
providenciar em outros factos a que não chega- 
va a autoridade das justiças inferiores. (Codigo 
Afonso, liv. 1.º tit. 60). v. Marorino, neste vol. 
pag. 981. O oficio de meirinho-mór era já conhe- 
cido em, Portugal antes do conde D. Henrique, 
pois em 1074, reinando em Leão e Castella Fer- 
nando III, o magno, se mencionam Diogo Tru 
etesindes, meirinho-mor ua Extremadura portu- 
gueza, e seu filho, Mendo Dias, na Beira. O nso 
antigo em Portugal era haver quatro meirinhos- 
móres, divididos pelas quatro prineipaes comar- 
cas: Além-Doúro (Entre Douro e Minho e Traz- 
os-Montes), Beira (as duas ou A'quem Douro), 
Extremadura c Entre Tejo e Guadiana. Depois 
se fez mais uma comarca no Algarve, para que 
se nomeou tambem meirinho-mór. Na comarea 
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de Além-Douro se comprehendiam as provincias | Fraucisco de Assis Mascarenhas, conde da Pal- 


de Entre-Douro e Miuho e Traz-os-Montes, que 
depois vieram a separar-se, com differgutes mei- 
rinhos-móres. Tambem algumas vezes andou a 
Beira, ora uo meiriulio-nór d'Além-Douro, ora 
uo da Extremadura. O primeiro meirinho mór 
que se encontra incncionado, é D. Pero Louren- 
ço, que se assigna Meirinus mayor Portug. em 
uma doação que å ordem de S. Thiago fez D. San- 
cho iI da villa de Aljustrel, em Lisboa, a 31 de 


março de 1235 D. Vaseo Martins Pimentel era , 


meirinho-mór de todo o reino no reinado de D. 
Affonso Ill. Na Geographia Historica, de D. Luiz 
Caetano de Lima, tomo 1, pag. 469 e seguintes, 
veem os nomes de todos os meirinhos-móres que 
existiram em Portugal desde D. Sancho 11 até 
D. Affonso V. O uso dos meiriuhos-móres durou 
desde o priucipio da monarchia até ao reiuado 
deste monarcha, que aboliu os meirinhos-móres 
das comarcas, couservando sómente um, que de- 
nominou meirinho-mór da côrte e reino. O primei- 
ro que exerceu este cargo, suppõe-se ser D. Gon- 
çalo Coutinho, que o referido monarcha demittiu 
em 1415, nomeando para o substituir Martim de 
'Tavora, a 21 de abril d'esse auno. Na carta de 
nomeação diz D. Affonso V, que o faz seu meiri- 


nho-mor da côrte e de todos os seus senhorios, as- 


sim como era D. Gonçalo Coutinho, que, por erros 
de officio, perdêra este logar. Os meirinhos móres 
tinham jurisdicção sobre os nobres c fidalgos das 
suas comarcas, o que consta d'uma carta régia, 
que estava no cartorio do mosteiro de Pedroso, 
escripta por el-rei D. Diniz em 1279, primeiro 
anno do seu reinado. Proviam os juizes ordinarios 
das villas e concelhos; tomava n conhecimento 
das causas civeis: passavam cartas de legitima- 


ção; finalmeute era tão grande a sua autorida- | 


de, que correspondia à dos adeantados, excedeu 
do å dos governadores las casas do civel e rege- 
dores das Relações. Tratando as Ordenações do 
leino do officio de meiriuho-moór, no livro l, tit. 


l7, se diz: «Ao seu officio pertence prender pes- | 


soas de estado, e grandes fidalgos e senhores de 
terras, c taes, que as outras justiças os não pos- 
sam bem prender, e assim levantar as forças que 
pelas tacs pessoas sejam feitas, quando por uós 
lhe fôr mandado.» Diz mais que «Ao meiriuho- 
mór pertence pôr, da sua mão, um meirinho, que 
ande continuamente na casa» Na Chronica de 
D. João II, por Garcia de Rezende, vê-se, que 
os meirinhos-móres eram obrigados a assistir ás 
execuções de morte das pessoas grandes; por- 
que, recusando-se D Francisco Coutinho, conde 
de Marialva (V. este titulo), que então era meiri- 
nho-mór do reiuo, a assistir á execução do duque 
de Bragança, em 1483, allegaudo ser parcute 
d'este, o rei acceitou lhe a desculpa, e mandou 
servir de meirinho anór, n'esse acto, a Francisco 
da silveira, que tinha o oflicio de coudel-mór. 
Tambem foi meirinho-mór no reinado de D. 
João II, Ruy de Sousa, seuhor de Beringel c de 
Sagres, e ascendeute dos condes do Prado e dos 
marquezes de Minas. I). Pedro Il nomeou meiri- 
nho-mór a D. Fernão Martins Mascarenhas, eon- 
de d'Obidos, de Parma c de Sabugal, cargo que 
exerceu ainda no tempo de D. João V. Pelo seu 
fallecimento, em janeiro de 1719, succedeu-lhe 
no emprego seu filho segundo, D. Manuel Mas- 
carenhas e Castello Branco, por ter fallecido, 
ainda em vida de seu pae, o primogenito, D. 





ma. Desde então sempre se tem, conservado o 
officio de meirinho-mor uos condes d'Obidos e 
Sabugal, pelo que se denominam condes meiri- 
nhos-móres, cujo cargo é hoje apenas um titu- 
lo honorifico. 

Meirinhos Pov. e freg. de S. Bento, da prov. 
de Traz-os-Montes, conc. e com. de Mogadouro, 
distr. e bisp. de Bragança; 170 fog. e 687 hab. 
Tem escolas d'ambos os sexos e est. post. À pov. 
dista 12 k. da séde do conc. e está situada entre 
dois afiluentes do rio Sabor. O abbade da freg. 
de N. S." d'Assumpção, de Castello Branco, d'es- 
te mesmo conc., apresentava o vigario, que tinha 
65000 réis de congrua c o pé d'altar. A pov. per- 
tence á 6º div. mil. e ao distr. de resrut. e rez. 
n.º 10, com a séde cm Mirandella. 

Meirins. Pov. na freg. de Santa Eulalia, de 
Trute, conce. de Monsão, distr. de Vianna do Cas- 
tello. 

Meitega. V. Almeitiga. 

Meixedo. Pov. e freg. de Santo André, da 
prov. de Traz-os-Montes, conce., distr. e bisp. de 
Bragança; 89 fog. e 307 hab. Tem esc. do sexo 
fem. À pov. dista 6 k. da séde do cone. A Casa 
de Bragança apresentava o abbade, que tinha 
4005000 réis. A pov. pertence à 6.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 10, com a séde em Mi- 
randella. || Pov. e freg. de S, Paio, da prov. do 
Minho, cone. com., e distr. de Vianna do Castello, 
arceb. de Braga; 114 fog. e 434 hab. A pov. dista 
13 k. da séde do conc. Tem caixa post. À mitra 
apresentava o abbade, que tinba 2508000 réis de 
rendimento. À pov. pertence à 3.º div. mil. e ao 
distr, de recrut. e ves. n.º 3, com a séde em Vian- 
na do Castello. || Pov, na freg. de Santa Maria, 
da prov. de Traz-os-Montes, conc. e com. de Mon- 
talegre, distr. de Villa Real, arccb. de Braga; 70 
fog. 385 hab. A pov. dista 16 k. da séde do cone. 





| e está situada a 1:500 m. da estrada de Mouta- 


legre a Chaves, n'uma collina, ao S da serra de 
Larouco, entre uma das origens do rio Cávado, 
e da de um ribeiro, afluente do rio Tamega. Tem 
caixa post. Foi honra e villa. O papa e a mitra 
apresentavam alternativamente o abbade, que 
tinha 2505000 réis de rendimento. O territorio é 
arenoso, frio e desabrigado, e só produz centeio, 
batatas e alguma hortaliça. Pertence à 6.º div. 
mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 19 com a séde 
em Chaves || Povoações nas freguezias: S. Pedro, 
de Queimadella, cone. de Fafe, distr. de Braga. 
| Santissimo Nome de Jesus, de Salzedas, conc. 
de Tarouca, distr. de Vizeu. 

Meixide. Pov. e freg. de Santa Maria, da 
prov. de Traz-cs-Montes, cone. e com. de Monta- 
legre, distr. de Villa Rea!, arceb. de Braga; 53 
fog. e 284 hab, tem ese. do sexo fem. A pov. dis- 
ta 18 k. da séde do conc. e está situada a 6 k. 
da estrada, que vae de Montalegre a Chaves, 
n'uma plauicie. O reltor de S. Miguel, de Boba- 
della, apreseutava o vigario, que tinha 404000 rs. 
e o pé d'altar. Foi da commenda de Bobadella, 
que recebia metade dos dizimos, e a outra meta- 
de o morgado de Villar Perdizes. O terreno ain- 
da que desabrigado, produz + centeio, milho, bata- 
tas, hortaliça c alguma tructa. Era reguengo e ca- 
sal cerrado, ou encabeçado, e pagava ao commen- 
datario 2558960 réis de fóro anuual. D. Abril 
Peres, senhor de Bobadella, lhe deu foral em 
agosto de 1244. A pov. pertence à 6.º div. mil. e 
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ao distr. de recrut. e res. n.º 19, com a séde em 
Chaves. || Pov. na freg. de Santa Maria, de Villa 
Boa do Bispo, cone. de Mareo de Canavezes, 
distr. do Porto. 

Meixões de Baixo. Pov. na freg. do Salva- 


dor, de Valdreu, cone. de Villa Verde, distr. de | 


Braga. 
Meixões da Serra. Pov. na freg. do Salvador, 


de Valdreu, cone. de Villa Verde, distr. de Bra- | 


ga. 
Meixomil. Pov. c freg. do Salvador, da prov. do 
Douro, cone. e com. de Paços de Ferreira, distr. 
e bisp. do Porto; 250 fog. e 946 hab. Tem esco- 
las d'ambos os sexos, fabrica de manteiga, e eai- 
xa post. À pov. dista 2 k, da séde do cone. O rei 
tor de Penamaior apresentava o vigario, que ti- 
nha 125400 réis de congrua e o pé d'altar. N'es 
ta freg. ha duas capellas, uma no logar da Trin 
dade, e duas no de Sobrão. Fela freg. passa o rio 
Ferreira, que réga, móe e traz peixe aniudo. Di- 
zem, que entre as alfaias da egreja matriz, ha 
dois véus de calix, que tem estampadas umas 
theses, que detendeu o Dr. Antonio de Azevedo 


Moura, da familia dos Azevedos, de Sobrão. Es. | 


tes véus e um antigo jogo de corporaes, que teem 
bordados os instrumentos da Paixão de Christo, 
fôram oferecidos por esta familia. À pov. perten- 
ce à 3.º div. mil, e ao distr. de reerut. e res. n.º 
18, com a séde no Porto. 

Meiyo. Pequeno rio do distr. de Mossamedes, 
na prov. de Angola. Nasee na serra de Munda e 
depois de juntar as suas aguas ás d'outro rio, 
vae desaguar na margem direita do rio Cacolovar. 

Meizão Frio. Pov. na fregnezia de N. S. 
d'Assumpção, de Cardigos, cone. de Mação, distr. 
de Santarem. 

Mejota. Pov. na freg. do Salvador e cone. de 
Villa Pouea de Aguiar, distr. de Villa Real. 

Mel (Ilha do). lha situada ao fundo da bahia 
de Lourenço Marques na prov. de Moçambique, 
Africa Oriental. Fiea um poueo a E e quasi ua 
embocadura do Manhiça. | Ilha do arehipelago de 
Bijagoz, na prov. da Guiné, Africa Oceidental. 
Está circum'lada de reeifes e de baixios, e é ha- 
bitada apenas de tempos a tempos por negros, 
que vão ali colher azeite de palma. 

Mela. Pov. na freg. de S. Pedro, de Seixas, 
fe de Caminha, distr. de vianna do Castel- 
o. 

Melada. Pov. na freg. de S. Lourenço do 
Bairro, concelho de Anadia, districto de Avei- 
ro. 

Melados. Pov. na freg. de S. Martinho, de Mo- 
zellas, cone. da Feira, distr. de Aveiro. 

Melaney. Pov. do concelho de Sanquelim, No 
g Conquistas, distrieto e areeb. de Gôa, In- 

ia. 

Melano. Cabo da costa do distr. e prov. de 
Moçambique, Afriea Oriental. 

Melão. Pov, ua freg. de N. S" da Conecição c 
conc. de Monchique, distr. de Faro. 

Melarizes. Pov. na freg. do Santissimo Saera- 
mento, de Burgo, cone. de Arouea, distr. de Avei- 
ro. 
Melcões. lov. e freg. de S. Silvestre, da Bri- 
ra Alta, eone., eom. e bisp. de Lamego, distr. de 
Vizeu; 64 fog. c 310 hab. Tem ese. do sexo mase. 
e est. post. Dista 5 k. da séde do cone. O reitor 
do convento de Santa Cruz de Lamego, apresen 
tava o cura, que tinha de rendimento 1405000 
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réis. A pov. pertence å 2.º div. mil. e ao distr. de 
reerut. c res. n.º 9, com a séde em Lamego. 

Meleças. Pov. nas treguezias: N.S.* da Mi- 
sericordia, de Bellas, conc. de Cintra, distr. de 
Lisboa. || N. S.t de Belem, de Rio de Mouro, do 
mesmo cone. e districto. 

Melga. Pov. na freg. de S. Martinho e coue. 
de Pombal, distr. de Leiria. 

Melgaço (Fr. Francisco). Religioso da ordem 
de S. Bernardo, nascido em Melgaço. Esereveu 
differentes obras religiosas, que se não imprimi- 
ram, e 08 manuscriptos conservavam-se na livra- 
ria do convento d'Alcobaça. 

Melgaço. Villa da prov. do Minho, séde de 
cone. c de eom., distr. de Viauna do Castello, ar- 
ceb. de Braga, relação do Porto. Tem uma só 
freguezia, Santa Maria da Porta. Está situada 
n'um alto, na margem esquerda do rio Minho, 
que a separa da Galliza, que lhe fica mesmo em 
frente, a 66 k. da séde do distr. A mitra e a Ca- 
sa de Bragauça apresentavam alternativamente 
o abbade que tinha 4005000 réis de rendimento. 
Melgaço é pov. muito antiga, fundada pelos an- 
tigos lusitanos ou pelos romanos, mas ignora-se 
quando foi fundada e o seu nome primitivo. O 
que se sabe, com certeza, é que os arabes tinham 
aqui uma grande fortaleza, chamada Castello do 
Minho, que já uo tempo do conde D. Henrique 
estava arruinada. D. Affonso Fenriques achou 
a povoação deserta, por ter sido abandonada pe- 
los arabes, e mandou-a povoar em 1170, reedifi- 
caudo-lhe o castello. Outra versão diz que n'u- 
ma carta de couto dada em 1197 ao mosteiro de 
cruzios de Longovares, se deelara ter sido a tor- 
re e a fortaleza mandadas edificar por D. Pedro 
Pires, prior do referido mosteiro, e à sua custa, 
e D. Affouso Ileuriques deu lhe o primeiro foral 
em 21 de julho de 1181, doando aos seus mora- 
dores a aldeia de Chaviães. Este foral foi confir- 
mado em agosto de 1219 por D. Affonso II, di- 
zeudo que a povoação podia ter 350 visinhos, e 
que escolhessem alcaide-mór, que sendo bene- 
merito, elle o confirmaria. D. Affonso III den-lue 
outro foral, em Braga, a 29 de abril de 1255, que 
depois confirmou, em Guimarães, a 9 de feverei- 
ro de 1261. El-rei D. Manuel the deu foral novo, 
em Lisboa, a 3 de novembro de 1513. El-rei D. 
Diniz enobreceu Melgaço com a sua cinta de 
muralhas, em 1289. Estas muralhas tinham ape- 
uas 2 m. de altnra, e a sua configuração é quasi 
quadrada. Outros eseriptores dizem que toi D. 
Saneho I quem mandou construir o eastello e as 
muralhas de Melgaeo, que D. Sancho II conce- 
deu grandes privilegios à villa. e que D. Affonso 
HI os confirmou. Nas repetidas guerras de Por- 
tugal contra Castella, Melgaço e o seu concelho 
deram soldados intrepidos e destemidos, que 
muito se distiuguirani nos combates e batalhas. 
Nas guerras de D. João I de Portugal contra |). 
João I de Castella, e contra seu filho, Henri- 
que III, 1884 a 1392, se tornou eelebre Ignez 
Negra, mulher natural de Melgaço. Os castelha- 
nos haviam-se apoderado da maior parte das po 
voações fortificadas do Alto Minho, mas os por- 
tuguezes tinham obrigado a capitular o forte eas- 
tello de Neiva. Vianna, de que era governador 
o castelhano Vasco Lourenço de Lira, tinha sa- 
cudido o jugo hespauhol pela bravura d'um eseu- 
doiro, appellidado o Frisus que, pondo-se ù fren- 
te do povo, atacou o eastello, fazendo prisioneiro 
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toda a guaruição inimiga, mas ficando o valoroso 
escudeiro mortalmente ferido. Ponte do Lima foi 
resgatada pelo valor de alguus dos seus natu- 
raes, em premio do que, o rei lhe mandou collo- 
car os bustos sobre as vergas das portas. Mon- 
ção, V. N.da Cerveira e Caminha, cutregaram- 
se sem custo. Finalmente, em toda a provincia 
do Minho só Melgaço estava sujeito a Castella. 
Era sen goveruador ou alcaide-mór Alvaro Paes 
Sotto Maior, castelhano, e tendo de guarnição 
300 infantes e 300 cavallos, porfiava ua resisten- 
cia. D. João I, que estava cm Braga, onde reu- 
nira côrtes, impacientou-se con a resistencia da 
praça, e partiu para assumir a chefia das tro- 
pas que tinha mandado a pôr-lhe cêrco. Tendo 
passado dez diasem que se haviam dado apenas 
umas escaramuças que nada decidiam, o monar- 
cha mandou fabricar um castello de madeira, que 
ficasse a cavalleiro das muralhas, cuja coustru- 
eção levou vinte dias. Os cercados, receando o as- 
salto, deram signal de armisticio, e João Fernan 

des Pacheco foi mandado propôr a rendição da 
praça, mas Alvaro Paes exigiu taes condições, 
que nada se conseguiu. O rei mandou activar os 
preparativos do assalto, jurando que elle proprio 
o commandaria. D. João I havia casado pouco 
tempo antes, em 1387, com 1). Filippa de Len- 
castre, e a rainha estava em Monsão com as suas 
damas, acompanhada pelo dr. João das Regras e 
por João Affonso de Santarem, vindo do Porto 


ali visitar scu marido, e tenciouando ir residir no | 


convento de Fiãcs cm quanto durasse o cêrco da 
praça. Contam as chronicas que dentro dos mu- 
ros de Melgaço havia uma mulher intrepida, par- 
tidaria dos castelhanos, conhecida pela Arrene- 
gada, por ter reuegadoa sua patria, pois era na- 
tural de Melgaço. Sabendo que no arraial dos 
portuguezes cstava uma sua patricia, ousada e 
valorosa como ella, chamada Ignez Negra, man- 
dou-a desafiar a um combate singular, que foi 
immediatamente acceite. Era odia3 de março 
de 1388. Ignez dirigiu-se logo para o ponto de- 


signado, que era a meia distancia do arraial e da i 


villa, e já lá estava a Arrenegada. O combate co- 
meçou encarnigado, terrivel e desesperado, 
ferindo-se ambas com as mãos, unhas e dentes, 
depois de partidas as armas de que vieram muni- 
das. Duarte Nunes do Leão, na Chronica de D. 
João I, não diz a qualidade das armas À ag- 
gressora ficou vencida, tendo de fugir para den- 
tro da villa, ferida e quasi sem cabello, levando 
nos focinhos muitas nodoas de punhadas da de fó- 
ra, que ficou victoriosa. No arraial portuguez foi 
ruidosamente celebrada & victoria de Ignez Ne- 
gra, e no dia seguinte Melgaço caia no poder do 
mestre de Aviz. À iutrepida mulher estava no 
alto da plantafór.na, onde o pendão das quinas 
ondeava ovante, no proprio mastro em que na 
vespera ainda se ostentava orgulhosa a bandeira 
castelhana, e dizia no seu transporte de alegria 
para os bésteiros que a cercavam: «Mas vence- 
mos-te! Tornaste ao nosso poder! E's do rei de 
Portugal!» Em 1807, quando sc deu a invasão 
franceza, Melgaço foi a primeira praça de guer- 
ra que expulsou os soldados de Napoleão, acela- 
nando o principe regente D. João e a Liberdade, 
a 1l de junho de 1808. Bragauça seguiu-lhe o 
ı xemplo, fazendo a acclamação a 11, pondo-se å 
frente des restauradores o general Sepnlveda. 
lustantaneamente a revolução sc propagon pelas 
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| provincias do norte, e o Porto fez a sua acclama- 
mação a 19; o Algarve eo Alentejo deram o 
grito da Liberdade no dia 20, tudo do referido 
mez de junho. A villa pertenceu à Casa de Bra- 
gança, e todos os ofticios eram dados pelos du- 
ques. Conserva ainda parte do seu antigo aspe- 
cto. À cinta de muralhas que protegia a villa tor- 
nou-se por fim um obstaculo À sua expansão, e 
apearam-n'a por isso, abrindo novas ruas e le- 
vantando novas edificações. Como que se divide 
assim em duas partes, chamadas fóra da villa e 
dentro da villa. A primeira tem boas constru- 
eções modernas, airosa e desafogada, sendo a 
segunda sombria e pesada, ainda com o caracte- 
ristico das nossas antigas povoações À egreja 








matriz de Melgaço é simples e d'uma só nave. 
Proximo do convento dos religiosos da ordem 
Terceira de S. Francisco, que pertence hoje à 
Misericordia, e muma clevação, vê se a capella 
da Senhora da Pastoriz; o seu altar mór é de 
talha antiga. A 1 k. da praça está o santuario de 
Nossa Seuhora da Orada, edificado sobre o cume 
d'um monte. Desde aquella cgreja até á villa vê- 
se a estrada povoada, d'uma e d'outra parte, de 
casas, hortas, prados, foutes e pomares, que faz 
da estrada um bonito passeio. O templo é de 
boa cantaria. Foi até 1834 da jurisdieção dos 
monges do convento de Santa Maria, de Fiães, 
por doação de D. Sancho I, que o havia herdado 
de seu pae. Este templo é muito antigo, e igno- 
rase a data da fundação; dizem que já existia 
no tempo dos godos. D. Affonso Henriques, 
achando-o em ruinas, o mandou reedificar pelos 
annos de 1170, como consta d'uma escriptura de 
doação, feita por D. Sancho [, em Santarem, a 
11 de setembro de 1207, assiguada pelo rei, todos 
os seus filhos e prelados do reino. À imagem de 
Nossa Senhora da Orada é de muita devoção dos 
povos d'estas localidades, e desde a quinta feira 
da Ascenção, até à festa do Espirito Santo, ainda 
hoje ali vão de romaria a maior parte das fre- 
guezias dos concelhos de Melgaço, Monsãó e de 
Valladares, offereccr 4 Senhora o residno do ci- 
rio paschal, levando os seus respectivos paro- 
chos e ao menos uma pessoa de cada casa E' cum- 
primento d'um antigo voto, feito por occasião 
d'uma grande peste, de cujo flagello fôram estas 
terras preservadas, teudo soffrido muito as ou- 
tras. Ainda hoje se fazem procissões de peniten- 
cia com enorme cortejo. Perto d'esta egreja ha- 
via uma propriedade chamada Quinta da Orada, 
que a condessa D. Frouilla deu ao mosteiro de- 
Fiães, assim como a Quinta de Cavalleiros, na 
freg. de Rouças, d'este concello, em 16 de de- 
zembro de 1204. Melgaço pertence à 3.º div. mil., 
5.º brigada, grande circumscripção do N,e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 3, com a séde em Viau- 
na do Castello. Tem cscolas para ambos os se- 
xos, est. telegr. e post. com serviço de emissão e 
pagamento de valles do correio e telegraphicos, 
cobrança de recibos, letras c obrigações, e ser- 
viço de encomincndas, perinutando malas com a 
R. A. M.; Misericordia, hospital, advogados, no- 
tario, medicos, pharmacias, ageneias bancarias 
e das companhias de seguros Previdencia, Ta- 
gus,e da Equitativa dos Estados Unidos do Bra- 
zil, agencia de vapores, casas de pasto e de be- 
bidas, vice-consul hespanhol e do l3razil, socie- 
dade Jecreio Melgacense; feiras mensaes nos dias 
„9 e l4, ete. Tem-se publicado em Melgaço os se- 


€61 


MEL 


guintes joruaes: spada do Norte, T de janeiro 
de 1892; é continuação do Melgacense, 1 de de- 
zembro de 1887; Jornal de Melgaço, 1 de dezem- 
bro de 1893; em publicação, dezembro de 1903; 
Melgacense (O), 6 de novembro de 1887 a 18 de 
outubro de 15883; Melgacense, 16 de julho de 1896; 
No Jornal de Melgaço, 27 de janeiro de 1898. Na 
villa ha minas de ferroe de manganez; do cas- 


tello ou torre do relogio, ainda bem conservada | 


exteriormente, desfructa-se um bonito ponto de 
vista para a maior parte do concelho e para Hes- 
panha. No local de Borgia, da freg. de Paderne, 
do conc. de Melgaço, existe a quinta de Peso, 
em que ha uma nascente de aguas mineraes, que 
são claras, trausparcntes, inodoras, de sabor pi- 
cante e muito gazozas. As aguas de Pezo de 
Melgaço tornam-se notaveis por serem as que 
em Portugal contéem maior proporção de carbo- 
nato de cal, c das que mais acido carbonico apre- 
sentam. São muito usadas contra as dyspepsias, 
lithiase Eiliar e diabetes. O conc. de Melgaço 
compie se de 18 freguezias com 3:776 fog. e 
14:910 hab., sendo 6:400 do sexo masc. e 8:510 
do fem , n'uma superficie de 22:740 hect. As fre- 
guezias são: S. Martinho, de Alvaredo, 760 hab : 
332 do sexo masc. e 428 do fem; Santa Maria, 
de Castro Laboreiro. 2:049 hab.: 933 do sexo 
masc. e 11:116 do fem.; Santa Maria Magdalena, 
de Chaviães, 653 hab.: 263 do scxo masc. e 390 
do fem.; S. Martinho, de Christoval, 755 habitan- 
tes: 290 do sexo masc. e 465 do fem; S5. Thomé, 
de Cousso, 551 hab.: 218 do sexo masc. e 333 do 
fem.; Santa Maria, de Cubalhão, 345 hab.: 158 
do sexo masc. e 187 do fem.; Santa Maria, de 
Fiães, 783 hab.: 308 do sexo masc. e 475 do fein.; 
Santa Maria, de Gavea, 622 hab.: 260 do sexo 
masc. e 362 do fem.; S. João Baptista, de Lamas 
de Mouro, 205 hab.: 63 do sexo masc. c 142 do 
fem.; Santa Maria da Porta, de Melgaço, 1:080 
hab.: 461 do sexo masc. e 619 do fem ; Santa Ma- 
ria, de Paços, 667 hab.: 300 do sexo masc. e 367 
do fem.; S. Salvador, de Paderne, 1:908 hab.: 329 
do sexo masc. e 1:079 do fem; S. Mamede, de 
Parada do Monte, 804 hab.: 375 do sexo masc. e 
429 do fem.; S. Bartholomeu, de Penso, 1:072 
hab.: 463 do sexo masc. e 609 do fem.; S. Lou- 
renço, do Prado, 530 hab : 213 do sexo masc. e 
317 do fem.; S, João Baptista, de Remoães, 165 
hab.: 71 do sexo masc c 91 do fem.; Sauta Mari- 
nha, de Rouças, 942 hab.: 414 do sexo masc. e 
523 do fem; S. Paio, de S. Paio de Melgaço, 
1:019 hab.: 449 do sexo masc. e 570 do fem. O 
principal commercio do concelho é milho, feijão, 
vinho e presuntos. 

Melgaz. Pov na freg. de 5. Paulo, de Maçãs 
de D, Maria, cone, de Alvaiazere, distr. de Lei- 
ria. 

Melhe. Povoações nas freguczias: Santa Eu- 
lalia, de Edrosa, cone. de Vinhaes, districto de 
Bragança | Santa Marinha c conc. de Ribeira 
de Pena, distr. de Villa Real. || Santa Maria, de 
Telhado, conc. de V. N. de Famalicão, distr. de 
Braga. 

Melhora. Povoações nas freguezias: S. Mar- 
tinho, de Alliviada, conc. de Marco de Canave- 
zes, distr. do Porto. |! 3. Pedro, de Sébal Grande, 
cone. de Condeixa-a-Nova. districto de Counbra. 

Melhora de Baixo e de Cima. luas povoa- 
çõesna freg. de Sauta Catharina de Anóbra, conc. 
de Condeixa-a-Nova, distr. de Coimbra. 
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Melhorada. Pov. na freg. de N. S. da Con- 

ccição, de Azinhaga, conc. da Gollegã, distr de 

| Santarem. || Roça da ilha de S Thomé, Africa 
Occidental. 

Melhoradas Pov. na freg. dc Santo Aleixo, 
de Becco, conc, de Ferrcira do Zezcrc, districto 
de Santarem. 

Melhorado. Povoações nas freguezias: S. Mi- 
guel e conc. de Penella, distr. de Coimbra. |. 
Martinho, de Valle de Bouro, conc. de Celorico 
de Basto, distr. de Braga. 

Meliapor. Cidade na India, afastada de Gôa 
644 milhas pelo caminho de Vingurlá, e 89 indo 
por Belgão. Foi possessão portugueza, e gozou 
categoria de cidade com a denomiuação de S. 
Thomé, séde do bispado de Mcliapor. Na cidade 
conscrvam-se o palacio episcopal e a egreja ca- 
thedral, que parece construida no seculo xvin, 
mas de mesquinha apparencia. N'estes edificios 
avultam ainda as armas portuguezas, e nas cam- 
pas lêem-se os nomes de alguns bispos d'aquella 
diocese. Além de outros pequenos templos, cxis- 
te um seminario, e no Monte Grande ou des. 
Thomé, a 5 milhas da cathedral, no proprio lo- 
gar em que se descobriu no anno dc 1523 o cor- 
po de S. Thomé, junto da lança com que o mar- 
tyrisaram, envolto nas ruinas da capella que o 
santo havia edificado, está a nova egreja onde 
foi depositado n'um caixão de prata o precioso 
achado. Atraz do altar mór existe, mcttida na pa- 
rede, a cruz descoberta no tempo de D. João de 
Castro, gravada na historia d'este governador, 
escripta por J. Freire de Andrade. Tem em cima 
uma pomba pendente e em volta ornamentos com 
varios caracteres. O vice rei D, Jeronymo de 
Azevedo, escrevendo a Filippe II em 1613, diz 
que a gente de Meliapor estava costumada a vi- 
ver com toda a liberdade, onde a justiça não ti- 
nha mais logar de fazer seu officio que o que os 
mesmos moradores lhe queriam dar, por não haver 
ali presidio nem poder de que se temessem, c 
pelo que estava resolvido, para atalhar as mui- 
tas desordens, a pôr ali um capitão, fidalgo de 
autoridade, e uma guarnição para as cousas da 
guerra. Lá chegâmos a ter fortaleza com seu 
capitão, logar que se extinguiu pela carta regia 
de 2 de setembro de 1706; e a provisão de 9 de 
maio de 1708 incumbindo do governo o scnado 
da cidade. O Gran-Mogol assenhoreou-se d'ella, 
e em 1749 doou-a ao celebre bispo e Halicarnas- 
so, tornando-a a perder em 1763. Actualmente é 
possessão ingleza. Este bispado cstá hoje perdido, 
assim como os outros do Oriente: Cochim, Mala- 
ca, Cangranor, Pckim e Nankin, mas ainda se 
nomeiam os bispos, por esse motivo chamados in 
partibus infidelium. 

Meliclo (João Chrysostomo Melicio, visconde id 
Bacharel formado em Direito pela Universidade 
de Coimbra, escriptor, jornalista, deputado, par 
do reino, commissario regio junto À Companhia, 
dos Tabacos. etc. N. no Rio de Janciro a 27 de 
janeiro de 1837, fal. em Lisboa a 23 de julho de 
1899, Era filho do notavel medico, dr. Joaquim 
Fernandes Melicio (V. Portugal. vol. III pag. 
365), e de sua mulher, 1). Clara Liberal Melicio 
Veiu para Lisboa em 1550, contaudo apenas 13 
annos de edade, c aos 16, em 1853, matriculou-se 
va Universidade, recebendo o grau de bacharel 
em 1358, depois d'um curso brilhante. Sentindo 
verdadeira vocação para o jornalismo desde 
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creança, escreveu o seu primeiro artigo aos 15 
annos, mas cm 1860, dois annos depois da sua for- 
matura, é que, estando em Lisboa, se iniciou se- 
riamente na vida jornalistica e na politica, filian - 
do-se no partido progressista, em que sempre 
militou com toda a lcaldade e cavalheirisme. 
Fundou em 1896, com Pinheiro Chagas, Ernesto 
Biester, Ricardo Cordeiro e outros escriptores, 
a Gazeta do Povo, de que foi o redactor princi- 
pal, e então entregou se de coração às grandes 
luctas da imprensa, conservando sempre nos seus 
artigos de combate a maior dignidade, a maior 
correcção, descutindo as questões que se venti- 
lavam, e nem mesmo quando se tornavam mais 
acerbadas, a sua discussão, apezar de energica e 
vehemente, deixou de ser cuidada, sem que uma 
palavra mais dissonante fôsse ferir os adversa- 
rios, ou melindral-os na sua honra ou na sua vi- 
da particular, por isso os chefes dos partidos o 
consideravam, com especialidade o duque de Lou- 
lê, que lhe consagrava uma amizade paternal; 
até os proprios adversarios politicos o respeita- 
vam, contando cotre elles sinceros amigos. Em 
1364 recebeu convite dos proprietarios do Com- 
mercio do Porto, para correspondente d'aquelle 
importautissino jornal, logar quo exerceu durau- 
te 16 annos. As correspondencias enviadas todos 
os dias de Lisboa eram lidas com o maior inte- 
resse pelas informações seguras e minuciosas que 
divulgayam, e pelo modo claro e fluente com que 
escrevia. Acabando a Gazeta do Povo, passou o 
visconde de Melicio a ser redactor do Paiz, jor- 
nal do seu partido. Em novembro de 1880 adqui- 
riu a propriedade do Commercio de Portugal, jor- 
nal que fôra fuudado e era dirigido pelo conhe- 
cido escriptor o gr. dr. Magalhães Lima. Toman- 
do a direcção do scu novo jornal, deu-lhe um de- 
senvolvimento extraordinario, tornando-o uma 
das folhas periodicas mais importantes e intercs- 
santes do paiz, defendendo o proteccionismo, man- 
tendo assim o programma que o jornal apresen 
tara ao declarar-se orgão do comwnercio e da in- 
dustria portugueza. Sem trahir a politica do seu 
partido, que defendia moderadamente, atacou 
uma vez os projectos d'um ministro seu correli- 
gionario, que feriam fortemente os interesses do 
commercio. Esse acto da sua imparcialidade e 
iudependencia valeu-lhe a grande sympathia, 
que o seu nome adquiriu na classe commercial. 
Jornalista de vida e coração, foi um dos funda- 
dores, em 1889, da Associação dos jornalistas e 
escriptores portuguezes, e annos mais tarde, n'u- 
ma reorganisação d'essa sociedade, inscreveu-se 
tambem com o enthusiasmo d'um profissional, 
Foi mais de 20 annos deputado em diversas le- 
gislaturas, sendo eleito pelo circulo de Leiria, 
que tambem n'um anno o elegeu par do reino. 
Na camara dos deputados exerceu o logar de re- 
dacter. Pela morte de Antonio Augusto d' Aguiar, 
succedeu-lhe na presidencia da Associação In- 
dustrial Portugueza, e conseguiu pôr em pratica 
a idéa patriotica d'uma exposição industrial, ha 
muito tempo alimcutada por aquelle estadista, 
que falleccu sem vêr realisado o seu desejo. O 
Visconde de Melicio, porém trabalhador incansa- 
vel e sincero propugnador de tudo quanto fôsse 
progresso util ao paiz para o engrandecer, dedi- 
cou-se com energia À realisação d'aquella idéa, 
considerando a exposição industrial, esse certa- 
men do trabalho nacional, como um monumento 
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consagrado à memoria de Autonio Augusto dc 
Aguiar, de quem fôra verdadeiro amigo. A obra 
patriotica effcituou-se, portanto, devido, em gran- 
de parte, á boa vontade e intelligencia do vis- 
conde de Melicio, e ás geraes sympathias de que 
gozava. À exposição inaugurou se em 7 de junho 
de 1838, com a assistencia de suas magestades c 
altczas, na Avenida da Liberdade, intitulando-se 
Exposição Industrial Portugueza com uma secção 
agricola. N'aquelle recinto tambem se reuniu 
uma exposição pecuaria. O visconde de Melicio 
era o presidente da commissão executiva, accu- 
mullando o cargo de presidente da commissão 
executiva da secção agricola eleita na sessão da 
comissão orgauisadora em 15 de março do mes- 
mo anno de 1888. Esteve em Paris na Exposição 
Universal de 1589, como represeutante de Por- 
tugal, com o cargo de director da secção indus- 
trial, juntamente com Marianuo Cyrillo de Car- 
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cá 


Visconde de Melicio 


valho, fiscal do governo, e Gerardo Pery, director 
da secção agricola. El-rei D. Luiz | o agraciou 
com o titulo de visconde de Melicio, pelos servi- 
ços prestados n'aquella exposição por decreto de 
25 de outubro de 1388, o qual foi publicado no 
Diario do Governo, de 30 do mesmo mez. Frau- 
queou o salão da redacção do Commercio de Portu- 
gal cm diversas cpocas para ali se realizarem 
umas exposições dc quadros de grupo Leão.Ali ex 
poz Silva Porto os scus melhores trabalhos, assim 
como Columbano, Vaz, Condeixa, Felix da Costa, 
Malhõa, etc. O visconde de Melicio possuia o ha- 
bito da ordem de Nossa Senhora da Conceição, 
que lhe fôra concedido pelos muitos serviços 
prestados ua imprensa å Exposição Internacional 
do Porto, em 1865. Pertencia á Associação dos 
Artistas de Coimbra, como socio honorario, e foi 
feito commendador da Legião d'Honra por occa- 
sião da Exposição Universal de Paris, em 1859. 
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Cason em Lisboa a 22 de abril de 1505 eom a 
sr.” D. adelaide Augusta Affonso, filha de Ma- 
nuel Joaquim Affonso e de D. Maria da Soledade 
Moraes Affonso. 

Meiides. Pov. e freg. de S. Pedro, da prov 
da Extremadura, cone. de Grandola, com. de Al- 
cacer do Sal, distr. de Lisboa, bisp. de Beja; 450 
fog. e 2:098 hab. Tem escolas d'ambos os sexos, 
est. post., permutando malas com S. Thiago do 
Cacen— Beja; feira a +5 de outubro, de gados e 
diversos generos. A pov. dista 14 k. da séde do 
cone. e está situada a 5 k. da costa do Oeeano 
Atlantico. Pertencia ao cone. de S. Thiago do 
Cacem, mas em 1855 passou a formar o cone: de 
Grandola, mas em dezembro de 1870 voltou ao 
seu antigo cone., com. de Alcacer do Sal, conser- 
vando se assim até 16 de dezembro de 1874; sen- 
don'este anno S. Thiago do Cacem elevado a co- 
marea, passou para ella a pov. de Melides. Por 
deereto de 26 de setembro de 1895 passou nova- 
mente para o cone. de Grandola, em que se eon- 
serva. À Mesa da Conseiencia e Ordens apresen. 
tava o capellão, que tinha 150 alqueires de tri- 
go, 120 de cevada, e 105000 réis em dinheiro. 
Melides pertence 4 4.º div. mil. e ao aistr. de re- 
erut. e res. n.º 11, eom a séde em Setubal. 

Melijoso. Pov. na freg. do Salvador,de Ferven- 
ça, cone. de Celorico de Basto, distr. de Braga. 

Melim. Pov. na freg. de S. Felix, de Sanfins, 
cone. de Valença, distr. de Vianna do Castello. 

Melinde. Antiga cidade da Afriea Oriental, na 
foz do rio Zambeze, outr'ora muito prospera e 
hoje arruinada. Oceupada pelos portuguezes no 
seculo xvt foi uma das suas principaes feitorias 
durante esse seculo e o seguinte, fazendo impor- 
tante commereio com a Russia, Mar Vermelho e 
India, exportando ouro, cobre, marfim, cêra, ete. 
õm 7 de abril de 1449 aportou ali a esquadra 
de Vaseo da Gama. O grande navegador havia 
rendido um zambueo, embarcação leve que se 
usava então, no qual vinham 13 ioiros, que lhe 
ecrtificaram, que à breve distancia lhe demora- 
va a cidade de Melinde, eujo rei era de branda e 
suave condição, fiel eom os que buscavam o seu 
porto, ao qual vinham muitas vezes navios das 
regiões situadas entre o Indo e o Ganges. Com 





esta alegre noticia, Vaseo da Gama mandou lan- | 
çar ferro logo deante do porto da cidade, e en- | 


viou um mensageiro ao rei, que encontrou n'elle 
tantas demonstrações de sincera benevoleneia e 
de officiosa hospitalidade, que logo se ajustou a 
apresentação de Vaseo da Gama, saindo este da 
capitania no dia Y e o rei da cidade, vindo am- 
bos a eneontrarem-se no meio d'aquella distan- 
cia. Vasco da Gama ta com os principaes eapi 
ties e mais soldados, todos vestindo de gala, or- 
nados de ricas joias, plumas, c outros vistosos e 
ricos adereços, ao som de grande numero de ins- 
trumentos marciaes e de repetidas cargas das 
boeeas de fogo, cujo estrepito era para aquella 
gente pavoroso e completamente novo. O rei de 
Melinde tambem se apresentou com pompa a seu 
modo Veiu até embarcar-se mettido n'um andor 
aos hombros de quatro homens, eom cortinas de 
seda levantadas da parte do mar, eereado de 
muitos nobres e poxo, todos de festa, e eom ins- 
trumentos musicos. Entrou logo n'um zambuco 
com alguns cavalleiros principaes, e no mesmo 
ponto se viu povoado aquelle mar de numerosas 
embarcações, que tambem cercavam a do rei, 
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deixando apenas uma aberta que olhava para 
nossos navios. Eneontrando-se Vaseo da Ga 


eom o rei de Melinde, ambos se empenharamn « 


dar as maiores demonstrações de re eas hon- 
ras. Vaseo da Gama entregou os 13 moiros 
que pouco antes eaptivara. Ali se ajustou que 
el-rei de Portugal receberia o de Melinde debaixo 
da sua protecção, o defenderia dos seusi 

e que o rei de Melinde ficaria vassalo do ri 
Po:tugal pagando um moderado tributo. O | 
Melinde deu a Vasco da Gama um experiment 
do piloto, com que poz remate áquella nave; 

ção. Os portuguezes erigiram então n'este p 
o padrão do Santo Espirito. A eidade de Melin- 
de estevc sob o dominio portuguez até 1673. Di- 
zem que da povoação e do reino já quasi nada 
existe, e que aquelle territorio é um perfeito de- 
serto. a 

Melles. Pov. e freg. de S. Pedro, da prov. de 
Traz-os-Montes, que pertenceu ao cone. da Tor- 
re de Dona Chama, que foi supprimido em 1555, 
passando desde então ao cone. e com de Macedo 
de Cavalleiros, distr. e bisp. de Bragança. O rei- 
tor da freg. de Santa Eugenia de Ala apresenta- 
va o cura, que tinha 88000 réis de ecngrua e o 
pé d'altar. Melles é hoje apenas uma povoação da 
referida freg. de Ala. 

Mello. Familia das mais antigas e illustres de 
Portugal, que, segundo Villas Boas, na sua No- 
biliarchia Portugueza, pag. 300, da edição de 
1676, proecde de D. Pedro Fermaris, contempa- 
raneo de conde D Henrique. O seu solar é a yil- 
la de Mello na provincia da Beira Tem por ar- 
mas: Em campo vermelho seis bezantes de prata 
entre uma eruz sobre a bordadura de ouro; tim- 
bre, uma aguia negra estendida ornada e Ea 
zautada de prata. Vilhena Barbosa, nas Cidades 
e villas da monarchia portugueza, a pag. 59 do 
2.º volume, diz o seguinte: «Sabendo D. Sueiro 
Raymundo, que Ricardo, Coração de Leão, rei de 
Inglaterra, sc aprestava com grande exereito 
para ir 4 conquista da Terra Santa, resolveu 
acompanhal-o n'esta heroica e religiosa empre- 
sa. Saiu, pois, de Portugal para se unir aos cru- 
zados no anno de 1191. Depois de haver dado 
provas do seu valor e coragem na cxpugnação de 
Chypre, viu-se finalmente, com o exereito dos 
eruzados deante dos muros da tão suspirada Je- 
rusalem. A ordem para o assalto não se fez espe- 
rar muito tempo; e ao nosso D. Sueiro coube, na 
disposição das forças para o combate, um lanço 
do muro, que, tomando o nome de um valle, ou 
voragem que lhe ficava visinho, se chamava 
Mello. D. Sueiro praticou abi singulares actos 
de valentia, e gentilezas d'armas, com que dei- 
xou maravilhados os seus camaradas, que desde 
então começaram a appellidal-o o Mello. O fim 
d'aquella empresa é sabido que foi desgraçado, 
pois que a peste, a fome, e as dissidencias, di- 
zimaram os cruzados, obrigando-os a demandar 
os seus paizes. Voltando D. Sueiro a Portugal, 
e querendo commemorar os seus gloriosos feitos, 
fundou nas faldas da serra da Estrella nma 
quinta com o nome de Mello, e n'ella deu prin- 
cipio a uma povoaçãosinha correndo o anno de 
1204, em que reinava D. Sencho I. No inte 
reinado de ID). Affonso Il, foi este P. Sugito no- 
meado alféres mór, e um seu neto, 1). Soa- 
res de Mello, foi feito senhor de Mello, e tambem 
alféresmór de D. Affonso HT.» 
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o (Albano de). V. Ribeiro Pinto (Albano 







































Mello (D. Alvaro de). Cavalleiro, commenda: 
dor e gran-cruz da ordem de Malta; mestre de 
campo do terço da armada do Brazil, onde pas- 
“sou em 1632 para tomar parte na restauração de 
Pernambuco. Era filho de D. Constantino de Bra- 
gança. Em 1636 foi chefe d'uma esquadra, que 
saiu de Lisboa a correr a costa, e depois seguiu 
para a Bahia levando soccorros a Pernambuco. 
Serviu cm Malta, sendo gencral de batalha na 
occasião em que a Ilha foi ameaçada pelos tur- 
cos; militou depois em Flandres com o posto de 
general do artilharia no tempo em que era go- 


de Mello, com o qual esteve na batalha de Ro- 
croy. Foi tambem governador das galés de Napo- 
les, e ficando ao serviço de Castella, depois de 
1640, foi lá nomeado grão-prior do Crato, c re- 
cebeu o titulo de conde de Moura. 

Mello (D. Ambrosio de). Conego regular da or- 
dem do Santo Agostinho, que falleceu em 24 de 
junho de 1557. Foi vice-reitor do collegio de San- 
to Agostinho, que havia nos claustros do conven- 
to do Santa Cruz de Coimbra, para o qual com- 
poz umas Constituições. Escreveu tambem Cons- 
tituições da congregação de Santa Cruz de Coim- 
bra depois da reformação d'el rei D. João HI, mas 
ambas essas obras ficaram inéditas. 

Mello (Antonio Augusto Ferreira). Bacharel 
formado em direito pela Universidade de Coim- 
bra, advogado no Porto, cte. N. na casa do Fo- 
ral, freguezia de Moreira dc Rei, cm 19 de julho 
de 1833. Reccbeu o grau de bacharel em 30 de ju- 
lho de 1855. Escreven: Commentario critico ex- 
plicativo à Lei hypothecaria portugueza de 1 de 
julho de 1863, regulamento respectivo e leis poste- 
riores, precedido de uma introducção, Porto, 1864; 
esta obra é dedicada á Associação doa Advoga- 
dos de Lisboa; tem um mappa desdobravel em 


ções propostas pela commissão revisora do projecto 
do Codigo Civil portuguez á organisação do re- 
gistro creado pela Lei hypothecaria de 1 de julho 
de 1863, Porto, 186%; Nem tanto ao mar nem tan- 
to á terra, ou a justa apreciação do casamento por 
contracto civil, Porto, 1865; saiu sem o nome do 
autor; Segunda observação sobre o casamento ci- 
vil; substituição da redacção do projecto de Codi- 
go; resposta a um membro da commissão, e ao sr. 
Augusto N. S. Carneiro, Lisboa, 1866; Theoria 
do direito hypothecario, e do registro predial, ou 
exposição dos motivos e fundamentos da lei hypo- 
thecaria de Hespanha; traducção livre com notas 
e remissões å legislação patria para uso do fôro; 
Porto, 1866; Casamento in articulo mortis; se para 
a communhão de bens entre os conjuges basta a co- 
pula anterior, ou se é indispensavel a consimmação 
posterior, equal a sua provasallegação juridica na 
Relação do Porto, Porto, 1856. Publicon tambem 
diversos artigos juridicos na Gazeta dos tribu- 
naes, de Lisboa, e no Jornal de Jurisprudencia, 
de Coimbra, bem como varias allegações de di- 
reito. No Commercio do Porto sustentou em 1867 
uma polemica em muitos artigos com a Revolu- 
ção de setembro, impugnando o projecto de lei 
apresentado 4 camara por Antonio Rodrigues 
Sampaio, tendente a estabelecer o foro com- 
mium para o julgamento dos crimes dos deputa- 
dos. 
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vernador d'essc estado seu irmão D. Francisco | 





folha grande; O que são e o que valem as altera- | 
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Mello (Antonio Carlos). Foi filho de João de 
Mello Vasconcellos Pereira Vaz e de D. Maria 
Antonia de Moraes Correia do Amaral. N. em 
Gouvães, na provincia de Traz-os-Moutes.Asscn - 
tou praça e seguiu até ao posto de tenente no 
batalhão de voluntarios, sendo presente no com- 
bate de Amarante, onde foi morto o commandan- 
te do batalhão miguelista. Tomou o joven Anto- 
nio Carlos o commando do batalhão c derroton 
as hostes contrarias, tomando-lhes a bandeira, 
sendo por isso promovido a capitão, e condeco- 
rado com o habito de Christo e com o grau de 
cavalleiro da Torre e Espada. Seguindo para o 
cêreo do Porto ali se porton sempre como fiel e 
leal servidor, honrando o sangue que lhe girava 
nas veias. Depois do levantamento do cêrco, An- 
tonio Carlos de Mello fez uma retirada tão hon- 
resa que foi admirado por ambos os partidos 
contendores. Sendo perseguido por liberaes por- 
tugnezes c francezcs, elle com o seu batalhão re- 
tirou, batalhando sempre, até Villa Real, onde 
foi recebido com ovações de respeito, por não 
ter perdido um só homen e não ter sido feito 
prisioneiro, como tanto desejavam os seus ini- 
migos. Recolhendo-se com seu pae ao solar de 
Gouvães, ali fôram sempre respeitados, tanto pe- 
los liberaes como pelas legitimistas. Na conven- 
ção de Evora-Monte foi-lhe permittido ficar no 
exercito liberal com a patente que tinba, mas 
Carlos de Mello preferiu retirar-se á vida priva- 
da a servir outro partido que não fôsse o que 
a sua consciencia lhe dizia que devia servir. An- 
tonio de Mello falleceu na cidade do Porto a 21 
de janeiro de 1871, tecendo-lhe a imprensa d'a- 
quella cidade os maiores elogios, tornando-se no- 
tavel cm todas as homenagens que se lhes fize- 
ram a importante colonia britanica. Jaz no ce- 
miterio do Repouso. 

Mello (intonio Firmino da Silva Campos). 
Bacharel formado em Direito pela Universidade 
de Coimbra. N. na Covilhã em 10 de novembro 
de 1804, onde tambem fallcceu em 9 de se- 
tembro de 1867. Escreveu: Corinna, romance, 
sequido de outras poesias, Lisboa, 1837; D. 
Rodrigo, drama original em 5 actos e em prosa, 
Lisboa, 1842. 

Mello (Antonio José “em Fidalgo da Casa Real, 


4.º senhor de Ficalho, aleaide-mór das villas de 


Alcanede e Pernes; commendador de S. Marti- 
nho de Pinhel, de S. Pedro de Gouveias e de 
Santa Maria de Via-Todos na ordem de Christo; 
cavalleiro professo na mesma ordem, deputado 
da Junta dos Tres Estados, coronel do 1.º regi- 
mento de infantaria de Olivença (N.º 3), ete N. 
a 7 de abril de 1734, fal. a 6 d'agosto de 1790. 
Era filho de Francisco de Mello, 3,º senhor da 
Villa Verde de Ficalho, etc., e de sua mulher, 
D. Izabel Josepha Breyner de Menezes. Anto- 
nio José de Mello casou a 24 de setembro de 1780 
com D. Maria Margarida Xavier de Lima, 8.º fi- 
lha dos 1.º marquezes de Ponte de Lima, D. 
Thomaz Xavicr de Lima e D. Eugenia Maria Jo- 
sepha de Bragança. Dedicava-se muito a estudos 
historicos o de archeologia, e começou a formar 
no sen palacio de Serpa um museu arclicologico. 
Na Gazeta de Lisboa n.º 6 do anno de 1779, lê-se 
o seguinte: «Serpa b de fevereiro de 1779 — Anto- 
nio José de Mello, senbor de Ficalbo, desejando 
conservar os monumentos da nossa historia, e 
descobrir os que as injurias do tempo tiverem 
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encoberto, tem começado a fazer uo seu palacio 
uma colleeção des que se acham no termo das 
villas de Serpa e de Monra, onde em tres diffe- 
rentes sitios se tem descoberto consideraveis rui- 
nas de povoações romanas, que as exeavações, 
que n'ellas se continuarão, darão melhor a eo- 
nheeer: por ora os monumentos, que se tem des- 
eoberto, consistem: 1.º em uma ara com eseul- 
pturas de relevo; 2.º em dois eippos scpulelvaes 
eom ornamentos de relevo e inseripções; 3.º em 
outros cippos sepulehraes em fórmas de barri- 
eas de marmore eom inseripções; 4.º em varias 
eolnnnas de um até quatro palmos de diametro; 
9.º em frisos e eapiteis de ordem corinthia, e em 
varias outras cousas notaveis, de que em outro 
logar mais eonveniente se fará mais particular 
menção.» 

Mello (D. Antonio José de). Ofheial general 
do nosso exereito, ajudante de campo de D. Pe. 
dro V e de D. Lniz l, ete. N. em Pernambuco em 
5 de agosto de 1798, onde seu pae, o vice almi- 
rante D. Thomaz José de Mello, exereia então o 
elevado cargo de capitão-general da provineia. 
Fal. em Extremoz a 31 de dezembro de 1863. 
Assentou praça em eadete no anno de 1816 no 
regimento de cavallaria n.º 4, sendo despachado 
alferes em 1818, e nesse cargo serviu até que 
em 1523 foi nomeado addido 4 embaixada de 
Londres. Voltou depois ao reino,e serviu eomo 
ajudante de eampo do eonde de Villa Flôr, mais 
tarde duque da Tereeira, durante as campanhas 
de 1826 e 1827, assistindo às batalhas de Arron- 
ehes, Cornehe, Ponte da Barea e do Prado, e {ei 
condecorado com o grau de eavalleiro da ordem 
de Nossa Senhora da Conceição, pela fórma como 
se houve em Coruche. Promovido a tenente em 
dezeinbro de 1527, regressou a Londres, sendo, 
porém mardado a Portugal pelo nosso embaixa- 
dor com uma missão, e estando em Lisboa quan- 
do D. Miguel se assenhoreou da corôa,reenson as 
propostas que lhe tez o governo miguelista,e eva- 
dindo-se eom grave perigo de vida, foi juntar- 
se ao exereito constitucional, entrou nas aeções 
de Ega, de Cruz de Morouços e Vouga. Foi ou- 
tra vez a Inglaterra, e ali empregou toda a sua 
influencia para que o eonde de Villa Flôr fósse 
encarregado da direeção da defeza da ilha Ter- 
ceira. Adoptada essa idéa, D. Antouio José de 
Mello acompanhou 9 general como seu ajudante 
de campo, assistiu à batalha da Villa da Praia, 
e sendo depois mandado por aquelle gencral a 
Londres eom a participação d'esta vietoria, 
foi agraciado com a eommenda da ordem da 
Torre e Espada, declarando o deereto, referen 
dado em Portsmonth a 29 de agosto pelo mar- 
quez de Palmella, que não poderia ser allegada 
para exemplo essa distineção concedida por sua 
magestade em oeeasião tão extraordinaria. In- 
do reunir-se de novo aos defeusores da ilha Ter- 
ceira, continuon a prestar å eausa liberal impor - 
tantes serviços. Repetidas vezes havia sido apre- 
sentada a idéa de mandar uma força ás outras 
ilhas do arehipelago dos Açores, para n'ellas fa 
zer acelamaro governo da rainha D. Maria lI, 
outras tantas, porém, havia sido abandonada até 


que o tenente Mello, pintando com vivas côres | 


os immensos resultados que se podiam obter d'cs- 
sa operação, e instando com o grande estadista 
marquez de Palmella para que a puzesse em 
pratica, senbe communicar ao presidente da re- 
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gencia o seu enthusiasmo e fé no bom exito da 
empresa, e levou o marquez a sustentar no eon- 
selho esse projeeto e a fazer ealar todos os que 

lhe faziam opposição. Resolvida assim a cxpedi- 
ção, tomou n'ella parte D. Antonio José de Mel- 
| lo, a quein o governo constitucional fiecon deven- 
do o grande trinmpho, que então obteve, e vol- 
tando no fim áilha Terecira, veiu desembarcar 
no Mindello com o exereito libertador em 1832. 
Não tardou em provar mais nma vez a ra 
lentia, entrando no reconhecimento de Vallon- 
go, em que foi ferido, e na batalha de Ponte 
Ferreira, onde ganhou a Torre e Espada, ce sendo 
promovido a capitão em 6 de agosto de 1832, foi 
em outubro seguinte enearregado de organisar a 
primeira força de cavallaria ingleza que appa- 
receu no Porto, e que depois se reuniu aos lan- 
ceiros do coronel Bacon. Sob o commando d'este 
oftieial militou D. Antonio José de Mello durante 
todo o tempo da guerra eivil, distinguindo-se 
muito notavelmente na aeção de 10 de ontubro 
de 1833, em que à frente de dois esquadrões ear- 
regon aguerridamente quatro esquadrões nigue- 
listas, aos quaes tirou os atiradores de infanta- 
ria n? 9, que elles haviam aprisionado, e na ba- 
talha da Asseiceira, em que perseguindo a ea- 
vallaria inimiga, lhe fez grande numero de pri- 
stoneiros, e lhe tomou toda a artilharia que a 
acompanhava, teitos estes que lhe mereceram 
scr condecorado eom o grau de oficial, e depois 
com a eommenda da ordem da Torre e Espada. 
Terminada a guerra civil, D. Antonio José de 
Mello continuou servindo no regimento de lan- 
eeiros da rainha, até que, sendo já coronel, foi 
| em 1845 mandado à Prussia e à Russia estudar 
a organisação e tactica dos exereitos d'esses 
paizes, eommissão que desempenhon eom o me- 
lhor exito, enviando para o ministerio da guerra 
interessantes relatorios, e eolhendo todos os es- 
elarecimentos e subsidios que podiam str apro- 
veitados para elevar a organisação e instrueção 
das nossa tropas ao nivel das que eneontrara no 
estrangeiro. Regressando a Portugal em agosto 
de 1816 tomou parte activa nos acontecimentos 
politieos d'essa epoea seguindo o partido da jun- 
ta, que lhe eontiou o comando das forças em 
Evora, e depois de aealmadas as paixões parti- 
darias, foi em 1851 nomcado chefe do deposito 
de eavallaria. Dissolvido esse deposito em 1805, 
voltou a commandar o seu antigo regimento de 
lanceiros, e sendo elevado em 1£57 a brigadeiro, 
foi em 1861 enearregado da inspeeção dos eor- 
pos de eavallaria. Em maio d'esse mesmo auno 
D. Pedro V o uomeon seu ajudante de campo, 
não querendo porém, afastar do serviço esse dis- 
tineto official, mandou.o continnar na inspeeção 
que lhe fôra confiada. D. Luiz I, subindo ao thro- 
no, taínbem o eseolheu para seu ajudante de 
campo, mas deixou-o continuar no serviço aeti- 
vo, e em julho de 1862 deu-lhe o commando da 
7.º divisão militar. 

Mello (D. Antonio José de). General de divi- 
são, N. em Lisboa a 25 de fevereiro de 1803,0n- 
| de tambem fal a 21 de maio de 1883. Era de no 
bilissima familia, sendo descendente pelo lado 
materno de PD. João de Castro, viee rei da li- 
dia, e pelo lado paterno de D. Antonio Luiz de 
Menezes, 3.º eonde de Cantanhed» e 1.º marquez 
de Marialva. Assentou praça como voluntario, na 
armada em 5 de janeiro de 1821, sendo promovi- 
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p a alferes addido ao estado maior, e ajudante 
rdens do capitão general governador da ilha 

Madeira. Passou ao regimento de infantaria 
n.º 16 por decreto de 22 de julho de 1824, e ao 
oxereito por decreto de 1 de abril de 1828. Em 
outubro d'este mesmo anno, por causas das per- 
seguições do absolutismo, emigrcu para Inglater- 
E Desembarcou mais tarde na ilha Terceira, 

indo reunir-so ás forças constitucionaes, em 22 
do março de 1832, fazendo parte do batalhão de 
voluntarios, organisado a bordo da corveta Juno 
n Belle Isle. Passou ao regimento de infanta- 
1a n.º 18 por decreto do 5 de julho. Fez parte 


desembarear nas praias da Mindello em 8 de ju- 
lho do referido auno de 1832. Em 6 de agosto se- 
guinte foi promovido a tenente para o mencio- 
nado regimento. Distinguiu-se pela sua bravura 





D. Antonio Joné de Mello 


em todas as acções em que entrou, como na da 
Ponte do Prado c da Barea em 1832, na de 29 
de setembro d'esse anno, e nomeadamente na de 
25 de julho de 1833, em que ficou gravemente 
ferido n'uma perna. Tres annos soffreu o valente 
militar as consequeucias d'esse ferimento, e sen- 
do opinião dos medicos que se lhe devia cortar 
a perna, não quiz nuuca consentir, preferindo, 
como ello dizia, morrer, do que ficar inutil para 
o serviço. Diz um dos seus biographos: «A sua 
obstinação n'este ponto surtiu bom effeito, por- 
que, embora coxeando e soffrendo durante toda 
a sua vida, conservou se válido para o serviço 
militar, no qual persistiu até o momente em que 
a ultima enfermidade o accommetteu.» Por de- 
ereto de 25 de julho de 1833 foi promovido a ea- 
pitão para a repartição do ajudante general, e 
passou a servir na secretaria da guerra, pela 
portaria de 15 de outubro de 1834. Em + de mar- 
ço de 1835 passou ao corpo do estado maior. O 


da expedição do exercito libertador, que veiu | 
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seu comportamento nas campanhas da Liberda- 
de inereceu-lhe ser elogiado em relatorios ofli- 
ciaes. A ordem do excreito n.º 57, de 5 de novem- 
bro de 18?5, diz o seguinte: «Sua Magestade a 
Rainha louve por bem, por deereto de 11 de 
agosto de 1835, conferir graus nas diversas or- 
dens militares pelo sen distineto comportamento 
em combates aos seguintes officiaes: Cavalleiro 
da ordem da Turre e Espada, D. Antonio José 
de Mello, capitão do corpo de estado maior, 
adjunto do quartel mestre general. Achando-se 
comprehendido no disposto na lei de 28 de ju- 
lho de 1832, no artigo 7.º, porque sendo em ju- 
lho de 1833 tenente assistente ajudaute general, 
foi mandado servir n'esta qualidade na brigada 
de infantaria ligeira da Rainha, que guarneeia 
o reducto da quinta de Wanzeller, de que era 
comnandante o coronel Luiz de Moura Furtado, 
o qual, uão obstante achar-se mui gravemente 
doente, se apresentou logo no principio da acção 
do dia 25 de julho do dito anno; mostrando por 
isso a mais decidida devoção civica e valor; ac- 
crescendo ao agraciado a attendivel cireunstan- 
cia de que os seus serviços fôram reconhecidos 
pelo referido coronel a cnjas ordens elle se acha- 
va, 0 qual attesta, que este ofhcial cumpriu com 
a maicr intelligencia e valor tudo quanto estava 
a Feu cargo, sendo porém quasi no fim d'aquella 
gravemente ferido por uma bala de artisharia 
que lhe fracturou uma perna na oecasiio em que 
levava uma ordem do mesmo coronel, ficando 
por isso impossibilitado de continuar os distin- 
| etos serviços, que até ao momento d'este acon- 
tecimento havia praticado.» O governo, apre- 
ciando o merecimento de tão distincto official, 
| nomeou'o governador de Damão em 24 de outu- 
| bro de 1835, sendo para esse fim promovido a 
| major sem prejuizo dos officiaes mais antigos da 

respectiva classe e arma. Não se demorou muito 
tempo n'aquella colonia, porque vagando o go- 
verno geral de Moçambique, foi D. Antonio Jo- 
só de Mello nomeado para esse elevado cargo. 
Regressou do ultramar em 27 de julho de 1838. 
Exerceu depois as seguintes commissões: Em 20 
de março de 1840 foi nomeado membro da eom- 
missão de infantaria, até julho de 1841. Em 5 de 
julho de 1842 passou a exercer as funeções de 
chefe interino da repartição dos estrangeiros ua 
2.» direcção do ministerio da guerra, até novem- 
bro de 1843. A 20 d'este mez e anno passou a 
ter exercicio na 1.º direeção do dito ministerio, 
interrompendo esta missão desde 9 de junho do 
1848, em que foi nomeado interinamente chefe 
de estado maior da 1.º divisão militar. Desde 8 
de abril até 21 de maio exerceu as funeções de 
secretario militar do exereito duque de Salda- 
nha, sendo depois nomeado chefe d'estado maior 
da 1.º divisão militar. A 10 de agosto de 1853 
foi nomeado sub-chefe do estado maior interi- 
no do commando em chefe do exercito. Sendo 
exonerado d'este cargo foi nomeado chefe inte- 
rino da repartição militar da secretaria da guer- 
ra em 27 de dezembro. Em 1859 foi encarregado 
interinamente do logar de director da 1.º dire- 
eção do mesmo ministerio. Em 8 de fevereiro foi 
nomeado chefe da 1.º direeção. Tendo-se modi- 
ficado a organisação d'esta secretaria de estado, 
por decreto de 25 de dezembro de 1863, passou 
a director da 1.º direcção.Com a reorganisação da 
secretaria da guerra, em uovembro de 1869, pas- 
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sou a director geral da mesma secretaria, cargo 
em que se conservou até fallecer. Na legislatura 
de 1853 foi cleito deputado. O general D. Anto- 
nio José de Mello tinha a carta de conselho, | 
era par do reino, ajudante de campo honorario 
de el-rci D. Luiz l; gran-cruz das ordens de S. 
Bento de Aviz e da Torre e Espada, commenda- 
dor d'estas ordeus, e das de Christo e de Nossa 
Senhora da Conceição; condecorado com as me- 
dalhas de D. Pedro e D. Maria, algarismo n.º 9, 
c de ouro, correspondente ao valor militar e 
comportamento excmplar. Possuia tambem a 
gran-cruz das ordens de Leopoldo da Belgica e 
de Izabel a Catholica de Hespanha; a commen- 
da do Leão Neerlandez de Hollanda, de Izabel 
a Catbolica, da Rosa do Brazil; dc grande official 
de S. Mauricio e S. Lazaro, de Italia. 

Mello (D. Antonio José de). Major de cavalla- 
ria, reformado em 6 do março do 1902. N. em 
Pangim a 18 de agosto de 1859. Tem o curso 
da Escola do Exercito, e foi membro da commis- 
são encarregada de formular o regulamento de 
instrucção de cavallaria, etc. E" socio effectivo 
da Associação dos Architectos e Archeologos 
Portuguezes. Collaborou no diccionario da Aca- 
demia Real das Sciencias; foi socio da empresa ' 
da Revista Militar, antigo professor das escolas 
regimentaes para sargentos, e professor de gy. 
mnastica c de exercicios militares no Asylo de 
D. Maria Pia. Escreveu: Manual do ferrador, | 
Lisboa, 1885; este livro pertence á collecção da 
Bibliotheca do povo e das escolas; Instrucção para 
o exercito, guia de orientação militar, obra dedi- 
cada a 8. A. o principe D. Carlos, Lisboa, 1886; 
Recordações de Tancos, primavera de 1888, Lis- 
boa, 1888; O trote levantado ou à ingleza, Lis- 
boa, 15889; Cruz vermelha, associação de senhoras 
Jfrancezas, Lisboa, 1859; Gambetta e o balão cor- 
reio «Armand Barbés» prussiano de 1870-1871, 
Lisboa, 1889; Vademecum do remontista, util ao 
GR e aos possuidores de cavalos, Lisboa, 
1890. | 

Mello (Antonio Teixeira de). Capitão-mór do 
Maranhão em 1655. | 

Mello (Augusto Xavier de). Actor contempora- | 
neo muito apreciado, que faz parte da companhia 
do thcatro D. Maria Tl, ensaiador, escriptor, 
professor da Escola Dramatica do Conservatorio 
Real de Lisboa, etc. N. em Lisboa a 13 de julho 
de 1853, sendo filho de Hermano Xavier de Mel- 
lo e de D. Constança Maria Xavier de Mello. 
Tinha apenas tres annos de edade quando scus 
paes o mandaram para Reguengos, entregue aos 
cuidados d'um tio medico. Ali aprendeu as pri- 
mciras letras, indo depuis estudar nas aulas de 
Mourão, Moura e Evora Em 1868 veiu para Lis- 
boa. Fallecendo seu pae tempo depois, entrou pa- 
ra um cscriptorio commercial, mas csta carreira 
não lhe sorria; o scu ideal era o theatro, e resol 
veu-sc a segnir a vida d'artista dramatico. Re- 
solveu recorrer ao actor Valle, seu primo e por sua 
intervenção conscguiu ser admittido na Gymna- 
510, cstreando-se cm 11 de junho de ISTO na co- 
media em 1 acto de Julio Howorth, Asinforma- 
ções. Espirito muito culto e revelando desde logo 
grandes aptidões para a scena, a sua estreia foi 
auspiciosa, e Augusto Mello não tardou a ser 
contratado para o theatro do D. Maria II, ás noi- 
tes, como então era costume admittir os princi- 
piantes. O novel actor de tal fórma se eviden- 
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ciou n'um papel de creado na comedia de Ale- 
xandre Dumas, A princeza Jorge, que a empresa 
logo o escripturou. N'essa epoca agradou muito 
nos dramas em 5 actos, Jelena, de Pinheiro Cha- 
as, e Condessa do Freixial, de Rangel de Lima. 
Fi em 1876 a empresa Santos & C.º saiu do 
theatro normal, Augusto Mello tomou parte n'u- 
ma companhia, organisada e dirigida pela actriz 
Emilia Adelaide, a qual percorreu durante qua- 
tro mezes algumas das principaes terras da pro- 
vincia. Regressando a Lisboa, entrou para o 
theatro da Rua dos Condes, representando sem- 
pre com muito agrado, cvidenciando-se n'um pa- 
pel de reporter n'uma revista do anno, dc Sousa 
Bastos, e em diversas comedias. Em 1878 escri- 
pturou-se no Gymnasio, onde se conservou por 
muitos annos, entrando na maior parte do repor- 
torio d'aquelle theatro. Tomando conta da cm- 





Augusto Xarier de Mello 


presa da Rua dos Condes o actor José Carlos dos 
Santos, Augusto Mello ali se escripturou, tor- 
nando-se um dos melhores discipulos d'aquelle 
grande mestre da arte dramatica. Distingniu-sc 
em varios papeis, especialmente na comedia em 
1 acto, de Gervasio Lobato, 4 condessa Heloisa. 
Tomando o empresario Salvador Marques, em 
1887, o antigo theatro dos Recreios, Augusto 
Mello foi couvidado para o cargo de ensaiador e 
director de scena. Então é que provou o seu pro- 
fundo conhecimento da arto a quo sempre se de- 
dicara com tanto amor. Maudou vir de Paris li- 
vros proprios para estudar a arte secnica, de en- 
aaiar e do mise en-scéne, c apresentou csplendi- 
damente cm secna as peças de grande cspecta- 
culo: Miguel Strogoff, Luiz XT, Gabriel e Lusbel 
ouo Thaumaturgo, Nitouche, Lili, e muitas ontras. 
Demolido o theatro dos Recrcios, foi contratado 
para o theatro Baquct do Porto por Cyriaco 
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Cardoso, ec ali estava quando se deu o inceudio 
março de 1885, que reduziu a ruinas aquella 





| Avenida, associado com Cinira Polonio, Cy- 
eo Cardoso e Edmundo Cordeiro, como ensaia- 
dor, actor e director de seena, passando em 1893 
pia o de D. Maria II, com os mesmos cargos 

ertenceu mais tarde, em 1897, à Sociedade Ar- 
tistica da Trindade, exercendo os referidos car- 
os de ensaiador e director de scena, e depois à 
Sociedade Artística do theatro de D Maria LI, 
desde o anno 1898 até 1908, tambem com os mes- 
mos cargos. Augusto Mello é muito illustrado, e 
estudioso incansavel, sendo hoje um dos nossos 
primeiros actores o um dos nossos primeiros di- 
seurs. Actualmente é professor da aula dramati- 
ca do Conservatorio, para que foi nomeado em 
1901, e faz parte do conselho dramatico. Como 
ensaiador é um dos de maior competencia que 


no antigo Correio da Munhã, jornal do fallecido 
homem de letras Pinheiro Chagas, de quom era 
sincero amigo, e tem collaborado no Oscidente, 
Diario Ilustrado, Primeiro de Janciro, do Por- 
to, 4 Tarde, Seculo, onde publicou alguns arti- 
gos sobre assumptos theatravs, Antonio Maria, 
e em muitos outros. Escreveu um romance inti- 
tulado O senhor alferes, que foi muito apreciado 
pela imprensa, O manual do ensaiador dramatico, 
que está publicado na Bibliotheca do povo e das 
escolas, e tem prompto para a impressão um ou- 
tro livro, O actor e o theatro. Escreveu tambem 
as comedias em 1 acto: A descoberta do doutor 
Quaresma; O Codigo dus mulheres galantes, tra- 
dueção duma comedia de Labiche, ete. O scu 
reportorio é enorme. Além das peças que já apon- 
tâmos, citaremos as de Molitre: As Sabichonas, 
Tartufo, As preciosas ridiculas; e as seguintes: 
Os filhos do capitão Grant, Os inquilinos -do sr. 
Blondeau, Peraltas e secias, A morgadinha de 
Valflôr, Os solteirões, A Bohemia, Amor de perdi- 
ção, Mercadet, de Balzac, Nitouche, Medicina de 
Balzac, Serão das Larangeiras, O filho natural, 
O pae prodigo, ete. 

Mello (Augusto Ernesto de Castilho ). Fune- 
cionario publico, muito affeiçoado ao theatro, 
para onde traduziu diversas peças, sendo algu- 
mas representadas. Lembram-nos as seguintes: 
À cruz deprata e Os amores de Paris, dramas em 
5 actos; O conde Jacques, Os meninos grandes 
c Julia, comedias em 3 actos; Dois perdiguciros 
num rasto fem 1 acto. 

Mello (Carlos de). Jornalista, professor, autor 
geographo e musico. Foi professor no Instituto 
Industrial e Commercial de Lisboa, onde regeu 
a cadeira de geographia eeouomica e commer- 
cial com raro brilho. A sua these para o concur- 
so d'esta cadeira intitula-se 4 emigração nos 
tempos prehistoricos. Como era official da mari- 
nha de guerra teve mais tarde que optar, ou 
pelo professorado ou pela carreira da armada. 
Levado a isso por motivos politicos optou pela 
regeneia da sua cadeira, e mais tarde aiuda por 
vinganças politicas fvi exonerado do seu logar 
de professor. Amador de mnsica muito distincto, 
conhece profundamente as differentes escolas 
musicaes e toda a technica do violoncello. Tem 
publicado: Boletim da Sociedade de Geographia 
de Moçambique; Portugal maritimo — As costas — 
l vol; A emigração nos tempos prehistoricos— 


“casa de espeetaculos. Em 1891 foi para o theatro | 
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| Lisboa, 1584, — A liberdade da navegação em 


existem nos nossos theatros. Collaborou muito . 


tempo de guerra; —Os inglezes na Africa austral 
(Historia colonial e politica) 1 vol.; O tratado— 
Documentos (Questão do Ultimatum) 1 vol ; Ele- 
mentos de geographia geral —3 vol. 1895; Les lois 
de la géographie (geo-physique) 1 vol. 1900; Ben- 
to de Goes, subsidios para a sua historia, artigos 
bibliographicos publicados no semanario mi- 
chaelense 4 Folha, de Ponta Delgada, janeiro a 
março de 1903. 

Mello (Fr. Carlos de). Religioso da ordem dos 
eremitas de Santo Agostinho. Era natural de 
Soure, e fal. no convento da Penha de França, 
em 5 de dezembro de 1732, sendo filho de Pedro 
de Brito de Athaide e de D. Maria da Silva e 
Mello. Vestiu o habito no convento de N. S.º da 
Graça, de Lisboa, o professou em 7 de março de 
1685. Foi prior do convento da Penha de França, 
presentado na faculdade de Theologia. Esere- 
veu: Aguia na Penha, renovada nas memorias de 
seus principios, achadas na livraria da mesma 
Senhora da Penha de França, Lisboa, 1707; com 
uma estampa de Nossa Senhora, aberta a buril. 

Mello (Carlos Bandeira de). Coronel d'arti- 
lharia reformado. N. a 13 de janeiro de 1848, 
assentou praça em 15 de outubro de 1867, sendo 
promovido a segundo tenente em 3 de janeiro de 
1572, a primeiro tenente em 14 de janeiro de 
1874, a capitão em 5 de junho de 1378, a major 
em 12 de março de 1890, a tenente-coronel em 
23 de março de 1895, reformando-se no posto de 
corouel em 7 de setembro de 1599. Foi o funda - 
dor da importante Empresa Ceramica de Lisboa, 
sociedade anonyma de responsabilidade limita- 
da. O sr. coronel Bandeira de Mello é oficial da 
ordem de S. Bento de Aviz. 

Mello (Christorão de). Porteiro-mór da Casa 
Real e aleaide-mór de Serpa. Era lho de João 
de Mello, aleaide-mór de Serpa, e de D. Ignez 
de Castro. Foi muito applicado ao estudo da ge- 
nealogia, e n'este genero compoz um trabalho, 
que não chegou a imprimir-se, o qual se intitu- 
lava: Familias do reino de Portugal. 

Mello (Christovão de). Fidalgo, que viveu no 
seculo xvu. Foi aleaide-mór de Serpa, capitão 
d'uma das companhias da guarda real, serviu na 
guerra da Restauração, esteve na batalha das 
Linhas d'Elvas como capitão de cavallos, sendo 
depois governador e capitão general de Maza- 
gão. 

q Mello(D. Christovão de) (Goveruador da India, 
e védor da fazenda, conselheiro de Estado, etc. 
Fal. em 1737.Era filho natural de D. Luiz de Mello 
e de Maria Arnau. Em 1690 partiu para a ludia, 
e ali desempenhou importantes cargos, sendo 
nomeado em 1718 corretor-mór da cidade e védor 
da fazenda; em 1720 conselbeiro de Estado. Ten- 
do morrido o governador Fraueisco José de Sam- 
paio e Castro em 1723, abriram-se as vias de 
successão, e encontrou se D. Christovão de Mel- 
lo designado para suceeder interinamente. To- 
mou a 13 de julio posse do governo, que só exer- 
ceu dois mezes, porque logo chegaram novas 
vias de successão, que fizeram com que tivesse 
de repartir o governo com o arcebispo D. Igna- 
cio de Santa Thereza e Christovão Luiz de An- 
drade. A 25 de outubro de 1725 entregaram o 
governo a João Saldanha da Gama, que em 1732 
se retirou para o reino. Abertas as vias de suc- 
cessão encoutrou-se de novo nomeado D. Chris- 
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tovão de Mello juntamente com o arcebispo e | tação dos nossos primeiros paes, À quthem 


Thomé Gomes Moreira. Pouco depois chegou o 
novo vice-rei conde de Saudomil, e D. Christovão 
recolheu se á vida particular. 

Mello (Clemente Percira dc Azeredo Coutinho). 
Coronel e governador do Maranhão, ete N.na 
vasa de Marapicú, na comarea do Rio de Janei- 
ro, em 31 de outubro de 1731, fal. em Lisboa a 13 
de fevereiro de 1774. Era filho de Manuel Pe- 
reira Ramos de Lemose Paiia, capitão-mór da 
villa do Ribeirão do (Carmo, depois cidade de 
Marianua, e de sua mulher, D. Helena de An- 
drade Sotto Maior Coutinho. Feitos os primeiros 
estudos uo Rio de Janeiro, veiu para Portugal 
estadar ua Universidade de Coimbra os cursos 
de leis c dc cauones, c obteve o grau de doutor. 
Desejando, porém, entrar anais promptamente no 


serviço da patria, e julgando vagarosa a carreira | 
das letras, alcauçou de el-rei D. José o despa- 


cho de capitão de dragões, por decreto de 28 de 
maio de 1760, com a condição de levantar uma 
companhia no Piauhy, do que teve patente em 3 
dı. junho do mesmo anno, e logo no dia 1 de ju- 
lho seguinte teve tambem patente de capitão ag- 
gregado á companhia de cavallaria do regimento 
de Alcantara, da qual cra capitão effectivo o 
marquez de Fronteira, e para a qual passaria de- 
pois de haver servido seis annos como capitio de 
dragões no Pianhy, deinoraudo-se em Lisboa uni- 
camente o tempo uneecssario para a compra de 
armamentos e aprestos precisos á organisação da 
companhia, embarcou para o Maranhão, e seguin- 
do d'ahiao seu destino, chegou á capital do Piau- 
nhy a 25 de dezembro d'esse mesmo anno de 
1760. Não apparceendo ordens mais especifica- 


das para a creação da companhia, Clemente Pe- | 


reira de Azeredo por muitos mezes fez toda a 
despeza a que o obrigava a realisação da sua 
idéa, e depois prestou bons serviços, acompa- 
nhando com cessa tropa o governador em todas 
as difficeis e escabrosas jornadas pelo sertão, e 
assistindo 4 fundação de todas as villas que o 
governo de Lisboa mandou erigir n'aquella ca- 
pitania. Em 1706 acompanhou o conde d'Azam- 
buja, que passava a governar a Bahia, e comple- 
tando os seis annos da condição da sua patente, 
voltou a Portugal, e apresentou ao rei importan- 
tes trabalhos sobre a topographia dos paizes que 
percorrera desde o Piauhy até à Bahia. Despa- 
chado então coronel aggregado ao regimento de 
cavallaria de Alcantara e nomeado governador 
da eapitauia do Maranhão, não chegou a tomar 
ne d'este cargo, porque a morte o surprelen- 
deu. 

Mello (P. Clemente José de). Presbytero sceu- 
lar, bacharel formado pela Universidade de 
Coimbra, abbade de Santo "Vhirso de Prazins, 
prégador muito apreciado, ete. N. em Guimarães 
a 19 de dezembro de 1834, onde tambem falleceu 
em 1 de junho de 15.9. Era filho illegitino d'um 
fidalgo de Guimarães. Tomou ordens, c formou-se 
em Coimbra no anno de 1857, depois d'um curso 
distincto em que obteve alguns premios pecu 
marios e em outros o primeiro accessit. Depois 
da formatura foi para I3raga, onde começou a 
crear fama de bom prégador. Collaborou nos se- 
guintes Joruaes: Atalaia catholica, de Braga, 
Vimaranense, e Iserço di Monarchia, de Guima- 
rães. Os seus artigos mais notaveis são: O Kean- 
gelho vingado, O homem segundo a Biblia, À ten 
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dos Livros Santos, A civilisação e os fra: 
tudos historicos sobre Baimes, A Fée a 0, 
Recordações de Coimbra. Foi depois nomeado 
abbade de Santo Thirso de Prazins. Eser 1 
Saint Simon considerado como reformo 
gioso, ou reflexões philosophicas sobre Saint -i 
mon e sua doutrina, no que respeita ao syste 
de religião, ete, Braga, 1856; O futuro das. 
dens r ioes em Portugal; oferecido ao clero 
portuguez, Braga, 1858; Sermão de S. Miguel, re- 
citado mo recolhimento do Anjo em Guimarães; 
saiu no Sermouario selecto de prégadores, vol. II, | 
pag. 133 a 139; Sermão de Nossa Senhora da Oli- 
veira, no dia da sua festividade; saiu no re- 
ferido Sermonario, e no mesmo vol., pag. 269 a 
219; 

Mello (Diogo de). Poeta, que fez parte da 
guarnição de Azamor, como guerreiro. No Can- 
cioneiro de Gareia de Rezende encontram-se poe- 
sias suas a pag. 149, 150 e 151. 

Mello (Fr. Diogo de). Religioso da ordem dos 
carmelitas calçados. N. em Serpa, e fal. no con- 
vento de Palmella a 9 de outubro de 1609. Era 
filho de Pedro de Mello e de D. Luiza Pereira. 
Recebeu o habito carmelitauo no convento do 
Carmo, de Lisboa, a 17 de setembro de 1953, 
onde depois de dictar Philosophia, passou ao col- 
legio de Coimbra, e n'elle leu Theologia com ap- 
plauso de toda a Universidade. Foi muito douto 
em Theologia Moral, em que frequentes vezes 
era consultado por elevadas capacidades, que 
seguiam sempre o seu voto. Em 1595 foi eleito 
primeiro socio para o Capitulo Geral, e vigario 
do provincial fr. Thomé de Faria, mais tarde 
bispo de Targa. Foi prior do convento da sua 
ordem de Lisboa, cujo governo acabou no capi- 
tulo celebrado em Evora a 10 de agosto de 1602. 
Indo ao convento de Palmella visitar scu irmão. 
o prior-mór D. Jorge de Mello, ali falleceu, e ali 
foi sepultado. Escreveu: Sermão do Santissimo 
Sacramento, prégado no convento do Carmo de 
Lisboa, Lisboa, 1607. | 

Mello (Domingos de). Capitão do regimento 
de milicias de Lagos, que escreveu o seguinte 
opusculo: Instrucções para a inspecção ou revista 
de um batalhão ou regimento de infantaria, con- 
forme ao que seusa nos exercitos de Sua Mages- 
lade Britannica, e seguido por todos os corpos do 
exercito nacional e constitucional de Portugal, 
Brazil e Algarves; traduzido do inglez e augmenta- 
Jo com a explicação das principaes evoluções ou 
dezenove manobras de infantaria, ete., Lisboa, 
1821; com uma estampa. 

Mello (Domingos de Lima). Medieo parteiro, 
que viveu no seeulo xvni. Era natural de Vian- 
ua do Castello, e exerceu cliuica na villa de Po- 
vos, na proviucia da Extremadura. Escreveu: 
Luz de comudres e parteiras, Lisboa, 1720. 

Mello (D Fernando de;. Deão dasé de Evora, 
capellão-mór do rei c bispo eleito do Porto, fal- 
lecido em Madrid, no anno de 1635. Era filho de 
D. Constantino de Bragança, e formado em Ca- 
nones, e fez parte da juuta de bispos reunida em 
Thomar no anno de 162) 

Mello (Fernando de Castro). Deão da leal 
Capella de Villa Viçosa, Era natural de Lisboa, 
sendo filho de Pedro de Castro, provedor daal- 
fandoga d'esta cidade, e de 1). Lonrença da Cos- 
ta Escreveu: Sermão das almas prégudo no mos- 
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o da lisperança de Villa Viçosa em 7 de se- 
o de 1645, Lisboa, 1672. 
“Mello (Fortunato de). Official do nosso exerci- 
1 - em Coimbra pelos annos de 1797, e fal. 


1859. Tendo-se matriculado na Universidade de 
Coimbra e concluido o primeiro auno de Mathe- 
matica, deixou as aulas, para no batalhão aca 
“demico ir tomar parte na guerra contra os fran- 
cezes em 1803 c 1809. Passando ao exercita no 
anno seguinte fez o resto da guerra da penin- 
sula no regimento de cavallaria n.º 11, como al- 
feres, e em 1815 foi promovido a tenente para 
a divisão de voluntarios de el-rei, com a qual 
entrou na campanha da margem oriental do Rio 
da Prata em 1816 c nos dois annos imediatos 
No fim de 1818 foi clevado a major e nomeado 
ajndante d'ordens do governador de Angola, on- 
de estava ainda em 1824. Consta que sendo man 
dado pelo governo do infante D. Miguel, em 1332, 
para as Pedras Negras, abi cegára d'um dos 
olhos, e que em maio de 1834 foi promovido a co- 
ronel para o estado da India, d'onde passou n'cs- 
se posto ao exercito de Portugal em 1811. Pos- 
teriormente serviu de chefe do estado maior da 
3." divisão, c por fim exerceu egual commissão 
na 10.º divisão. Escreveu: Memoria sobre Angola, 
que foi publicada no Periodico dos pobres de 
Lisboa, de 17 de agosto de 1838. 

Mello (Francisco de). Fidalgo da Casa Real; 
1.º senhor de Villa Verde de Ficalho; mestre de 
campo general dos excereitos, governador das ar- 
mas da provincia da Beira, coronel d'um dos ter- 
pos da eôrte, governador da praça de Moura e do 
dorto Salvo da Marinha de Lisboa; conmenda- 
dor de S. Martinho de Pinhel, na ordem de 
Christo, senhor do morgado de Serpa, etc. Fal 
em 5 de julho de 1717. Era filho de Pedro de 
Mello (V. estenome), e de sua mulher, D. Leo- 
nor de Castre, Foi militar valente, e obrou mui 
tas proezas contra as armas castelhanas em dif- 
ferentes refregas, particularmente na defeza das 
fronteiras do Alemtejo. Teve o senhorio de Vil- 
la Verde, em remuneração dos serviços de seu 
pae. Casou em primeiras nupcias com D. Ignez 
Thomazia de Tavora, dama do paço, e em segun- 
das nupcias com D. Maria Violante de Portugal, 
dama do paço, filha de D. Francisco de Sousa, 
capitão da guarda realallemã, e de sua mulher, 
D. Helena de Portugal. 

Mello (Francisco de). Fidalgo da Casa Real; 
3.º senhor de Villa Verde de Ficalho, commen- 
dador de S., Pedro de Gouveias e de 5. Martinho 
de Pinhel, na ordem de Christo; capitão de in- 
fantaria do exercito. Era filho de Antonio José 
da Silva, conselheiro de guerra, 2.º senhor de 
Villa Verde de Ficalho, cte. e de sua mulher, 
D. Thereza Josepha Tavora de Mello. Casou em 
1752 com D. Izabel Josepha Breyner de Mene- 
zes, dama do paço, filha de D. Diogo de Mene- 
zes Tavora da Silveira e Castro, estribeiro-mór 
da rainha D. Marianna Victoria, mulher d'el-rei 
D. José I,e de sua mulher, D. Maria Barbara 
Breyner. 

Mello (D. Francisco de). Marquez de Ferreira 
e conde de Tentugal. V. Ferreira. 

Mello (D. Francisco de). Clerigo secular, do 
conselho d'el-rei D. João IIl, ete. N. em Lisboa 
em 1490, fal. em Evora em 27 de abril de 1536. 
Era filho de Mannel de Mello, alcaide-mór de 


Angra do Heroismo a 18 de fevereiro de , 
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Olivença, reposteiro-mór de 5). João H e capi- 
tão de Tanger, e de sna mulher D. Brites da Sil- 
va. Tendo manifestado desde creança notavel 
intelligencia, el-rei D. Manuel o mandou estudar 
na Universidade de Paris, que para isso o su- 
bsidiou, continnando a mandar-lhe pagar pela 
feitoria de Flandres a sua moradia na importan- 
cia de 338160 réis annuaes, desde 1514 até 1520. 
Cursou as aulas de mathematica e de philosophia 
com Pedro Brison, e depois de se fornar n'estas 
duas faculdades recebendo o grau de mestre em 
artes, tambem se licenceou em theologia. To- 
mando as ordens de presbytero regressou a Por- 
tugal, e D. Jcão IiI o nomeou membro do seu 
couselho e mestre de mathematica dos infantes, 
nomeando-o tambem capellão do paço. Esteve 
em Evora ensinando o infante D. Henrique, e 
ahi hospedou em sua casa o sabio flamengo Nico- 
lau Clenarts, que veiu a ser lente da Universida- 
de de Coimbra c tambem mestre do mesmo in- 
fante. Além de grande mathematico, era homem 
de grande reputação pela sua eloquencia tanto 
em portugucz como em latim, e foi encarregado 
por D. João lIi de fuzer as orações de abertura 
em differentes côrtes. Mas foi sobretudo como 
physico emathematico que mais se assignalou. 
Não deixou, porém, obra alguma impressa ácêrca 
d'estas sciencias, mas deixou em manuscripto um 
commentario em latim sobre o Tratado de optic ı 
e perspectiva, attribuido a Euclides, e outro tam- 
bem em latim, sobre a hydrostatica de Archime- 
des, e uns Elementos de gcometrir necessarios à 
astronomia. Gil Vicente, n'uma das suas comc- 
dias, cita-o como um dos grandes sabios do sen 
tempo. A'eêrea da vida e escriptos de D. Fran- 
ciseo de Mello, coordenou Antonio Ribeiro dos 
Santos uma Memoria, que vem nas Memorias de 
Litteratura da Academia Real das Seiencias, to- 
mo V, pag. 237 a 249. N'esta Memoria se då am- 
pla e minuciosa descripção d'um precioso codice 
manuseripto, que comprelicnde varios tratados 
mathematicos de D. Francisco de Mello, em la- 
tim, o qual existe na Bibliotheca Nacional de 
Lisbea. O padre José Caetano d'Almeida, biblio- 
thecario de D. João V, diz que possuira em tem- 
po un volume manuseripto, no qual se encontra- 
vam colligidas as orações que D. Francisco de 
Mello fizera nas differentes côrtes, uma tradu- 
cção de Cicero com um prologo seu, umas pro- 
posições que fez por ordem do cardeal D. Affon- 
so para apresentar no synodo de Evora. Este 
volume ficou, como muitos outros, reduzido a cin- 
zas no incendio que se seguiu ao terremoto de 
1755, restando unicamente o indice do que n'elle 
se continha. Ha d'elle impressa uma fala que fez 
nas córtes de Torres Novas em 1525. D. Fran- 
eisco de Mello foi sepultado na egreja do con- 
vento de 5. João Evangelista, de Evora. 

Mello (D. Francisco de). Fidalgo, que se cs- 
queceu completamente do que devia á sua terra, 
e que se illustrou e distinguiu ao serviço de 
Hespanha. Era filho primogenito de D. Constan- 
tino de Bragança, da casa dos marquezes de 
Ferreira. N. em 1597, fal. em Madrid em 1651. 
Foi mnito novo para Madrid, e ali teve a nomea- 
ção de veador da rainha D. Izabel de Rourbon, 
filha de Henrique IV, e mulher de Filippe IV, 
rei de Ilespanha, e gentil homem da camara d'es- 
te monarcha, que snecessivamente o fez conde de 
Assumar ce marquez de Villescas, Foi tambem 
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uomcado membro do conselho de Portugal e ! parte activa e immediata no movimento 
letia SR 


mais tarde embaixador em Roma sendo depois su- 
bstituido pelo marquez de Castello Rodrigo, 
que cgualmente se mostrou adverso À eausa de 


f 


Portugal. D. Francisco de Mello passou á côrte | 


de Vienna d'Austria, onde estava, quando reben- 
tou em Portugal a revolução de 1 de dezembro 
de 1640. Esta revolução nada inílniu no espirito 
de D. Francisco de Mello, que, tendo recebido 
ordem do conde-duque de Olivares para aleançar 
do imperador a prisão do infante D. Duarte de 
Bragança, que servia então distinctamente nos 
exercitos d'Allemanha, não hesitou cn empregar 
todos os esforços para eonseguir esse odioso tim. 
O imperador Feruando III respondeu primeiro 
às instancias de D. Francisco de Mello que não 
havia motivo algum para tornar D. Duarte de 
Bragança responsavel pelo que se passava em 
Portugal na sua ausencia, tanto mais quo D. 
Duarte servira sempre eom distineção e lealda- 
de nos exercitos d'Allemanha, mas D. Franciseo 
de Mello couseguiu chamar ao seu partido a im- 
peratriz, o sceretario de estado e o confessor do 
imperador, de fórna tal que venceu os escrupu- 
los de Yeruando III. Tambem se não esqueceu 
o nosso embaixador de pôr nos scus interesses 
o general Piceolomini, commandante do exereito 
em que D. Duarte servia,c u'esta maneira eon- 
seguiu a prisão arbitraria de D. Duarte, seu 
compatriota e ainda seu parente. Foi na sua pro. 
pria carruagem que o iufeliz infante veiu enga- 
nado e preso para Vienna. Em seguida a esta 
infamante acção, foi D. Francisco de Mello no- 
meado governador das armas de Flandres; eom- 





mandou ertão o exereito hespanhol na guerra | 


contra a França. Invadiu este reino, devastou 
Champagne, e atacou Roeroy. D. Franeisco de 
Mello rompera a campanha cifeetivamente com 
energia e a sua marcha rapida eausou verdadei- 
ro terror em Paris, mas um joven general fran- 
cez, de 15 annos de edade, saiu-lhe ao encontro, 
c no dia 19 de maio de 1613 destroçou-o comple- 
mente na batalha de Rocroy. Nem este desastre, 
nem a queda do conde-duque de Olivares, amigo 
particular de D. Francisco de Mcllo, fizeram com 
que este perdesse o valimento, que do governo 
das armas de Flandres passou para o das armas 
da Lombardia. Foi capitão general de Sicilia, de 
Aragão e da Catalunha, membro do conselho de 
guerra e do conselho de cstado, embaixador aos 
prineipcs de Italia, etc., c ainda em 1648, tendo 
recebido o titulo de marquez de Torredelaguna, 
foi como plenipoteneiario hespanhol ao congres 
so de Westphalia. D. Fraueisco de Mello deixou 
memoria pouco honrosa, apezar dos seus mere- 
cimentos, porque no momento em que todos os 
portuguezes se sacrificavam pela defeza da pa- 
tria, elle não só se conservou longe d'ella, sa 
erificando-a aos seus interesses e ambições, mas 
tornou-se cumplice d'um dos actos mais infaman- 
tes e mais atrozes que se praticaram no seculo 
xvu, à prisão á falsa fé do infaute D. Duarte de 
Bragança. i 

Mello (D. Francisco de). Monteiro mór do rei- 
no,e um dos que mais concorreram para a reyo- 
lução do primeiro de dezembro de 1640. Foi um 
dos primeiros fidalgos que instaram com o duguo 
de Bragança D. João, para que se puzesse À 
frente da insurreição portugueza. Residia em 
Santarem, e não podia por conseguinte tomar 
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boa, mas de longe apertava com os conjurado 
para que se não descuidassen nem perdesse 

tempo. DÐ. João IV, logo depois da sua acclama- 
ção, o nomeou embaixador em França, e e 
Francisco de Mello tinha grande repui 

bondade c de credulidade, aggregou-se-lh 
segundo ministro o desembargador Antouio Coe- 
lho de Carvalho, e como secretario Christovão 
Soares de Abreu. D. João IV tratava D. Fran- 
ciseo de Mello com toda a distineção; mandou-o 
chamar a bordo do navio em que partia para 
França para jantar eom elle na Torre de S. Ju- 
lião da Barra, e só à noite o despediu. D. Fran- 
eiseo de Mello seguiu viagem para a Rochella, 
onde foi recebido eom todas as honras, dirigindo- 
se depois a Paris, e n'aquella cidade teve o 
mais cordcal acolhimento de Luiz XIII, de An- 
na d'Austria e do eardeal de Richelieu. O em- 
baixador levava ordem para fazer um tratado de 
alliança com a França, e para alliar ao serviço 
de Portugalo maior numero de officiaes france- 
zes que pudesse. Tudo lho facilitou o cardeal de 
Richelieu, mas teve ao mesmo tempo a habilida- 
de de se escapar a inserir no tratado uma condi- 
ção indispensavel, e euja falta D. João IV estra- 
nhou muito ao seu embaixador. Essa condição 
era que a França não poderia nunea negociar 
com a Hespanha trégua ou tratado de paz, sem 
n'esse tratado ou n'essa trogua se comprehen- 
desse Portugal. A condição não se inseriu, e a 
França aproveitou essa falta para nos abandonar 
em 1659, quando lhe eonveiu fazer com a Hes- 
panha o tratado dos Pyrinéos. D. Francisco de 
Mello regressou ao reino em 1642, e foi logo no- 
mecado general da cavallaria do exereito do Alem- 
tejo, e tantas sympathias gozava o velho montei- 
ro-mór, que a sua chegada foi considerada uma 
festa pelo exereito onde ia servir, e o general em 
chefe fez em sua honra uma entrada nas terras 
hespanholas. N'esse posto serviu nas campanhas 
de 1612, 1643 e 1644, o tomou parte na vietoria 
de Montijo; 1has sentindo-se já velho para um 
eargo que exigia tanta actividade, como o de ge- 
neral de cavallaria no Alemtejo, pediu a sua 
exoneração, indo então governar a provincia do 
Algarve, onde não havia campanhas, e retiran- 
do se finalmente para a côrte, aqui falleceu. 

Mello (Fr. Francisco de).Religioso da ordem de 
S. Domingos, baeharel formado em Theologia 
pela Universidade de Coimbra, que viveu no se- 
culo xvn. D'elle existem impressos alguns ser- 
mões. 

Mello (Francisco Affonso de Chaves). Eseri- 
ptor, natural de Ponta Delgada, que esereveu: 
A Margarita animada; idéa moral, politica e his- 
torica de tres estados, discursada na vida da tbe- 
neravel Murgarida de Chaves, natural da cidade 
de Ponta Delgada, na ilha de S. Miguel, com a 
descripção da mesma ilha, cte., Lisboa, 1723. 

Mello (Francisco Afonso da Costa Chaves). 
N. em Ponta Delgada em 1797, onde tambem fal- 
leceu em 14 de jaueiro de 1863. Foi deputado na 
legislatura de 1834. Escreveu: Memoria historica 
sobre as ilhas dos Açores, como parte componeute 
da Monarchia Portugueza, com idéas politicas so- 
Lre a reforma do Governo Portuguez, e sua nova 
constituição, Lisboa, 1821; saiu sem o seu nome; 
resposta ao folheto intitulado «Fundamentos da 
projecto de decreto que para abolição dos yinculas 
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“na ilha de S. Miguel e mais ilhas dos Açores offe- | 
“rece ao Soberano Congresso o deputado pela mes- 
ma ilha João Bento de Medeiros Mantua», 
ilha de S. Miguel, 23 de março de 1822, por um 
administrador; sem indicação de logar da im- 
ressão, mas parece que se imprimiu em IÍngla- 
terra; Epitome das epocas e circumstancias mais 
notaveis do governo das ilhas dos Açores, cte. 

Mello (Francisco Antonio de). Bacharel em 
Medicina pela Universidade de Coimbra, medico 
do partido da Miscricordia da mesma cidade, so- 
cio do Lustituto da Academia Dramatica, ete N. 
em Tavira a 17 de outubro de 1304, fal. em Coin- 
bra a 14 de janeiro de 184%. Fira muito protegido 
por um seu tio, o illustre mathematico Manuel 
Pedro de Mello. Escreveu: As minhas prisões, | 
memorias de Silvio Pellico, tradueção do italiano, 
Coimbra, 1841; fez se segunda edição autorisada 
pelo Conselho Superior de Enstrncção Publica 
para as escolas primarias, Lisboa, 1856. 

Mello (Francisco de Borja Carvalho). Cirur- 
gião reformado da antiga brigada real da mari- 
uba, demonstrador das cadeiras de cirurgia da 
Escola Medico-Cirurgica de Lisboa, deputado, 
membro do Conservatorio Reale da Sociedade 
das Sciencias Medicas de Lisboa, cete. N. em Ta- 
vira pelos anuos de 1797, fal. em Lisboa a 7 de 
janeiro de 1844. Para o cargo de demonstrador 
na Escola Medica foi nomeado por decreto de 
30 de outubro de 1839; eleito deputado pelo cìr- 
culo de Tavira na legislatura do referido anno 
de 1839. Escreveu: Kpistola sobre a eleição dos 
deputados, traduzida do hespanhol, Lisboa, 1834; 
Epicedio á infausta morte do senhor D. Pedro, 
duque de Bragança, Lisboa, 1831; Karl, conde 
de Kichter, ono castigo, drama em 3 actos c 1 
prologo, traduzido do francez e representado no 
theatro da Rua dos Condes; saiu no Archivo 
Theatral, tomo II, 1839, de pag. 1 a 22. 

Mello (Francisco Freire de). Licenceado cm 
Direito pela Universidade de Coimbra, deputado 
da inquisição de Lisboa, arcediago da sé de Lei- 
ria, etc. N. em Ancião entre os annos de 1760 e 
1764, fal. em Lisboa a 15 de feverciro de 1838. 
Era sobrinho do notavel jurisconsulto Paschoal 
José de Mello Freire dos Rcis. Tomou o grau de 
licenceado em 1786, e foi nonicado em 1788 de- 
putado da Inquisição. Deveu grande affecto a 
seu tio, e mostrou-se extremamente grato, por- 
que todo se consagrou á sua gloria. Escreveu e 
publicou em latim: Tabula ordinationum concor- 
dantium codicis Philippini, Emmanuelini e Alfon- 
sini; saiu no fim do livro Historiae Juris civilis 
Lusitani, de Paschoal José de Mello, na 3.º edi. 
ção, Lisboa, 1800; saiu tambem na impressão fei- 
ta pela Universidade de Coimbra em 1816; Pa- 
negyricus historicus sempiternae memoriae Pas- | 
chalis Josephi de Mello, latine redditus cum in- 
terpretis adnotationibus, Lisboa, 1802; reimpresso 
pela Universidade em 1815; Elenchus capitum, 
titulorum et paragraphorum in Historiis et Insti- 
tutionibus Juris civilis et criminalis Lusitani con- 
tentorum, cui accedit Index generalis rerum et 
verborum, Lisboa, 1804. Consentindo que Joa- 
quim Ignacio de Freitas, n'uma edição das obras 
de Paschoal José de Mello offendesse a Acade- 
mia, por ter descurado a revisão das obras do 
eminente jurisconsulto, levantou contra si o re- 
sentimento da douta corporação, de que era so- 
cio, que por esse motivo, na sessão de | de abril 
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dc 1816, o riscou da lista dos seus membros. 
Francisco Freire de Mello, em desforço, csere- 
veu no mesmo anuo de 1816 um Discurso anti- 
academico, qua sé veiu a publicar-se em Lisboa 
em 1821. Escreveu mais: Libello allegação ristori- 
co juridica contra a divisão do arcediagado da sé 
de Leiria; resposta do ajudante do procurador da 
corôa; discurso em que se mostra que as leis não 
tem, nem pódem ter efeito retroactivo, nem impe- 
cer ao direito adquirido; sentenças contra a corõa. 
c seu donatario, etc., Lisboa, 1811; Discurso sobre 
delictos e penas, e qual foi a sua proporção nas 
diferentes epocas da nossa jurisprudencia, prin- 
cipalmente nos tres seculos primeires da monarchia 
portugueza, Londres, 1816; esta edição foi feita 
por José Liberato Freire de Carvalho, a quem o 


| autor remetteu o manuscripto para ser publicado; 


o proprio autor fez depois segunda cdição corre- 
eta e annotada, Lisboa, 1822; Varia fortuna na 
demanda do arcediago de Leiria, e grito da jus 

tiça, provada por documentos; dedicado à heroica 
nação portugueza, ete., Lisboa, 1821; Representa- 
ção às côrtes,einvectiva contra a Inquisição; dedi- 
cado à nação portugueza, etc., Lisboa. 1821; Exer- 
citação na qual plenamente se prova que D. Pedro 
I, imperador do Brazil é estrangeiro para Portu- 
gal; que nenhum direito tem à corôa portugueza; e 
que esta pertence ao sr. rei D Miguel I pelas leis 


| fundamentaes do Estado, Lisboa, 1823; Côrtes de 


Lamego fuziladas, Lisboa, 1831; Resposta å in- 
Jame pastoral, que escreveu o ex-arcebispo d'Evo- 
ra, frade bernardo de Alcobaça, Fr. Fortunato de 
S. Boaventura, lobo na republica e no rebanho de 
Jesus Christo, contra o gr. D. Pedro, regente em 
nome da rainha a senhora D. Maria 11; e biogra- 
phia abbreviada do Miguel, usurpador e tyranno 
de Portugal; dedicado à patria, Lisboa, 1834; 
Jetanni-Carolo de Saldanha, Comiti, Sebastiani 
magni nepoti virtutumque cemulo, Lisboa, 1832; 
apezar de estar escripto em latim, contém longas 
notas em portugucz; Superstição desmascarada, 
Paris 1828. Diz Innocencio da Silva, no Diccio- 
nario bibliographico, vol. LI, pag. 382: «Estas in- 
dicações são todas suppositicias: conhece-se evi- 
dentemente que a edição é de Lisboa, e sabe-se 
que este opusculo appareceu no fim dc 1553, ou 
principio de 1834. E" verdadeiramente um curso 
de atheismo, dividido em seis capitulos, ou titu 
los, a saber: 1.º Sobre a origem de Deus e dos 
cultos; 2.º O juizo dos sabios, profanos e sagra- 
dos, sobre a religião; 3.º Sobre a sagrada eseri- 
ptura; 4.º Sobre os milagres; 5.º Sobre os ho- 
mens que se divinisaram; 6.º Sobre o governo 
social. Saiu anonymo; porém o estylo, as idéas, 
e a combinação d'este escripto com as outras 
producções de Francisco Preire de Mello, reve- 
lam a cada passo que é clle o seu autor, e ne- 
nhum outro, Pode, pois, attribuir se-lhe sem ficar 
sombra de escrupulo; e quem oler não deixará 
de concluir que, ou este inquisidor tinha sido 
toda a sua vida o mais refinado hypocrita, ou ha- 
via perdido o juizo quando tal escreveu.» 

Mello (D. Francisco Manuel de). Cavalleiro da 
ordem de Christo, commendador de Santa Maria 
da Assumpção do logar de Espichel e Oyão, de 
Santa Maria do Hospital e de Simão de Vianna, 
comniendas da referida ordem de Christo, nota- 
vel escriptor, ete. N. em Lisboa a 23 de novem- 
bro de 1611, onde tambem falleceu a 14 de outu- 
bro de 1666 na sua quinta d'Alcantara. Era filho 
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de D. Luiz de Mello e de D. Maria de Toledo de 
Massuellos. Estudou nc collegio de Santo Antão, 
dos jesuitas, humanidades, linguas antigas e rhe- 
torica, sob a direcção do abalisado professor e 
chronista da Compauhia de Jesus, o padre Bal- 


thazar Telles. Revelou tanta inteligencia, desde | 


muito creança, que na edade de 10 annos já se 
distinguia de todos os seus condiscipulos, c aos 
17 gozava de grande reputação em letras, sendo 
havido por muito douto nas sciencias philoso- 
phicas c na theologia. N'essa edade perdeu seu 
pae, que falleceu em 1628, circumstaucia que re- 
solveu D. Francisco Manuel de Mello a abando- 
nar a carreira litteraria o seguir a das armas, 
como sempre foi costume da nobreza em Portu- 
gal. Assentou praça de soldado e passou a Cas- 
tella, e em Madrid solicitou do ministro conde 
de Linhares, D. Miguel de Noronha (V. este titu- 
lo) um emprego militar, e depois de servir al 
gum tempo na armada castellana, voltou a Ma- 
drid. D. Francisco Manuel de Mello foi um dos 
celebres aventureiros que escaparam do fatal 
naufragio, que softren a armada em Corunha, da 
que era gencral D. Manuel de Menezes, para a 
qual tinha alistado graude numero de soldados 
das comareas de Elvas, Porto, Pinhel, Miranda e 
Moncorvo. Estando em Madrid, D. Francisco de 
Manuel de Mello travou relações com Antonio Pe- 
reira, agente do duque de Bragança, o futuro 
rei D. João IV, e por sua intervenção pôde avi- 
sar o duque do que se passava em Madrid,o que 


podia fazer tanto melhor quanto gozava de certa , 
' de Mendonça como embaixador. Este logo o apro- 


intimidade com o conde de Liuhares. Quando re- 
bentaram os tumultos de Evora, em 1637, o du- 
que do Bragança encarregou o, juntamente com 
D. Francisco de “ousa Coutinho, de apresentar 
ao rei e aos iniuistros os seus protestos de fideli- 
dade. N'esse mesmo anuo veiu o conde de Li- 
uhares a Portagal para concluir a pacificação 
de Evora, c D. Francisco Manuel de Mello foi 
enviado a Villa Viçosa, tendo o conde de Linha- 
res a seercta intenção de obter por intermedio 
do seu protegido informações exactas ácêrca do 
procedimento do duque de Bragança. D. Fran- 
cisco Manuel de Mello percebeu perteitamente os 
intentos do ministro, e não lhe deu senão infor- 
mações banaes, apezar do duque de Bragança o 
ter feito confidente das suas ambições e das suas 
esperanças. D. Francisco Manuel de Mello, nes 
tas cireumstaneias dilheeis em que se tratava a 
um tempo de satisfazer o ministro da côrte hes- 
pauhola, de quem esperava despacho para o seu 
requerimento, e de não trahir o duque de Bra 
gauça, que considerava como o seu rei c senhor 
natural, com tanto acerto se livrou d'essas diffi- 
culdades, que ao passo que o conde de Linhares 
o despachava, dando-lhe o posto de mestre de 
campo para Flaudres, e encarregando-o de or 
ganisar em Portugal o seu regimeuto, o duque de 
Bragança reeomniendava-lhe dois protegidos seus, 
como amigo com quem podia contar, e quando o 
mesmo duque foi nomeado governador das armas 
em Portugal, como estava muito pouco ao faeto 
do serviço militar e não queria fazer má figura 
no seu commando, pediu a D. Praneisco Manuel 
de Mello que lhe redigisse uma especie de ins- 
trucções que lhe servissem de guia. No entre- 
tanto o novo estre de campo organisava o seu 
Tegimento, ou terço, como então se dizia, partin- 
do depois para Flandres, d'onde passon à Cata- 


aa 


| quando chegou a noticia da revolu 
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lunlia, onde estava quando ali rebentou à 
ta, que precedeu a de Lisboa em À 


de dezembro. Uma das primeiras co 

conde-duque de Ulivares fez, foi maud 
D. Francisco de Mello, lembrando-s 
mações que este dera ao conde 
quando fôra a Villa Viçosa, intormações qui 
faziam prever o que sucecdeu depois, e | 

conde duque de Olivares percebia agora que ti- 
nham sido falsas. Como, porém, os officiaes, com 
quem D. Francisco Manucl de Mello servira, da- 
vam a sen respeito as melhores informações, e 
como afinal podia succeder perfeitamente que o 
o duque de Bragauça o tivesse iludido, assim 
como illudira muitos outros, foi solto depois de 
quatro mezes de prisão, e como o conde duque 
de Olivares se empenhava em conservar ao ser- 
viço de Castella o maior numero de portuguezes 
que podia, indemnisou-o largamente, como elle 
proprio declara no seu Memoriala D. João 1V. 
O conde duque de Olivares nomeou-o governador 
de Ostende, uma das praças mais importantes 
que os hespanhoes possuiam nos Paizes Baixos, 
D. Francisco Manuel de Mello acceitou a nomea- 
ção, e partiu para o seu destino, mas apenas se 
viu em Ostende, que é, como se sabe, porto de 
mar, c coma liberdade que tinha como goverua- 
dor da praça, embarcou secretamente para Lon- 
dres, indo apresentar-se ao nosso embaixador D. 
Antão d'Almada, que o recebeu aftectuosamentc, 
e o mandou para Ton a onde estava Tristão 





veitou para lbe dar o governo d'uma esquadra 
de 15 navios mercantes, que organisara na Hol- 
landa, e que devia trazer a Portugal impor- 
tantissimos reforços, pois que constavam d'um 
regimento de ecavallaria, outro de dragões, de 
200 soldados portuguezes que se haviam escapa- 
do dos differentes cxercitos hespanhoes onde 
serviam, e de muito armamento. A bordo d'essa 
esquadra vinha o proprio embaixador Tristão de 
Mendonça, e para a escoltar veiu acompauhal-a 
a Lisboa uma armada hollandeza de 22 navios 
de gucrra, commandada pelo eelebre almirante 
Adriano Gysels, A esquadra do commando de D. 
Fraueisco de Mello saiu de Hollanda a 2 de se- 
tembro de 1641 chegou a Lisboa a 16 do refe- 
rido meze anno. A chegada d'este importante 
reforço causou o maior enthusiasmo, e D. Fran- 
cisco Manuel de Mello toi recebido por D. João 
IV com as mais expressivas provas de sympathia 
e consideração, sendo-lhe concedidas por este 
monarcha as commendas já mencionadas. Não 
tardou, porém, a fazer-se sentir a má fortuna do 
grande eseriptor. Encarregado cm 1641 de dar 
destino aos soldados que tinham vindo de Fran- 
ça, com rapidez den conta do encargo, indo de- 
pois ecimnandar simplesmente um esquadrão de 
eavallaria no Alemtejo, clle que servira em Flan- 
dres e na Catalunha como mestre de campo, que 
fôra nomeado pelo conde duque de Olivares para 
um dos lugares mais importantes da Hespanha, 
como o de governador da praça de Ostende. D. 
Francisco Manuel de Mello levantara contra si 
grandes odios de pessoas poderosas. Recusara-se 
a ser testemunha de aecusação no processo do 
secretario Francisco de Lucena, e 08 poderosos 
inimigos do ministro, um dos quaes c o prineipal 
era D João IV, não lhe perdoaram nunca essa 
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Comtudo, 1). João IV por muito tempo 
ou a tratal o com henevolencia, já escre- 
O-lhc cartas de louvor, já encarregando o de 
duzir de Castella para Portugal as tropas 
risioneiras, signal de confiança absoluta com 
e respondia aos que aecusavam D. Francisco 
nuel de Mello de se querer passar dc novo 
“para os hespanhoes, já confiando-lhe tambem o 
cuidado de incorporar no exercito portuguez al- 
guns prisioneiros inimigos, já cmfim confiando- 
lhe negocios de politica exterva de tamanho sc- 
gredo que D. Francisco Manucl de Mello nem 
Memorial os declara, mas não quiz D. Fran- 
cisco acceitar o encargo. D. João IV tambem lhe 
agradecia muito os livros que elle escrevia a fa- 
o da causa pertugueza. Mas D. Fraucisco Ma- 
nuel de Mello, longe de receber recompensa pe- 
las suas obras, como acontecen a muitos livros de 
menos valor, foi fulminado por uma imprevista 
desgraça A 19de novembro de 1644 foi preso 
D. Francisco de Mello como cumplice do assassi- 
nio de Francisco Cardoso, mordomo-mór do con- 
de de Villa Nova de Portimão, D. Gregorio 
Thaunaturgo do Castello Brauco. Conduzido å 
Torre Velha de Cabeça Sêcca, depois conhecida 
pela Torre de Bugio, ali esteve preso, sendo con- 
demnado em primeira instancia D. Francisco 
appellou, mas o tribunal de segunda instancia, 
ainda mais severo que o primeiro, condemnou o 
a 2:600 cruzados de multa e a desterro perpetno 
para a India. Já esbulhado das commendas c ar- 
ruinado, e desterrado para tão longinquas terras, 
ficara D. Francisco Manuel de Mello reduzido 4 
mais triste e precaria das situações. E' preeiso 
observar que todo estc rigor não passava do re- 
sultado das intrigas, porque bem se sabia qne 
os assassinos de Francisco Cardoso haviam sido 
enforcados, tendo confessado ser scu mandante 
um tal Marco Ribeiro, de cuja mulber era noto 
riamente amante o assassinado, e que só depois 
de postos a tormentos tinham implicado ua cul- 
pa D. Francisco Manuel de Mello. Marco Ribei 
ro fôra condemnado às galés. Na verdade, pare- 
ce que o assassinio d'um creado não seria mo- 
tivo bastante, n'aquella cpoca, para que fôsse 
condemnado a tão severas peuas um fidalgo da 
primeira gerarchia, parente da Casa de Bragan- 
ça. A desproporção do supposto delicto com a 
severidade do castigo fez sempre suppôr a todos 
os escriptores que alguma outra cousa houvera 
para a perseguição crudelissima de que o illustre 
fidalgo foi victima. Uma nota manuscripta lau- 
pre á margem duma copia do Memorial, que 
- Francisco Manuel de Mello dirigira ao rei, 
como já referimos, declarava que o grande es- 
criptor fôra um rival em amores de D. João IY, 
e que tivera mesmo com elle uma pendencia å 
espada. O bispo do Pará, D. João de $. José Quei 
roz, nas Memorias, publicadas por Camillo Cas- 
tello Branco, afirma ter-lhe sido contado pelo 
conde de $. Lourenço, que D. João IV e D. Fran- 
cisco Mauuel de Mello cram amantes da mesma 
senhora, e que csta era a condessa de Villa No- 
va de Portimão. Finalmente, Camillo Castello 
Branco pôle esclarecer completancute este caso 
obscuro, encontrando a nariativa integral doin- 
cidente em livros genealogicos, escriptos por con- 
temporaueos do distincto fidalgo e notavel ho- 
mem de letras, que vem confirmar as versões do 
bispo do Pará e do anouymo commentador do 








ME: 


Memorial de D. Francisco Mannel de Mello. O 
caso é assim descripto: O conde de Villa Nova 
de Portimão, D. Gregorio Thaumaturgo de Cas- 
tello Branco, foi casado tres vezes, e da terceira 
vez com uma senhora D. Marianna de Leucas- 
tre que, segundo uma observação do commenta- 
dor do Memorial, era senhora de muito bem fazer 
a quem liro pedia. I). Francisco Manne! de Mello 
cra recebido a horas mortas da noite no palacio 
d'aquelles fidalgos. D. Francisco, porém, não es- 
tava tão cego d'amor que-não couhecesse a vo- 
lubilidade EE condessá, e não desconfiasse não 
ser elle o scu unico amante. Instigado pelo ciu - 
me occultou-se uma noiteno grande pateo do 
palacio, e quando sentiu subirem pela escada 
passos de homem, correu ao vulto que entrevia 
na sombra, e perguntou-lhe quem era, desembai - 
nhando ao mesmo tempo a espada. O desconbe- 
cido, sem proferir palavra, arrancou da sua, € 
travou- se entre cs dois um duello silencioso, em 
que ficaram ambos ligeiramente feridos. À con- 
dessa, que esperava o amante, ouviu o tilintar 
dos ferros, e correu assustadissima trazendo luz 
à escada, e os dois contendores fugiram, D. Fran- 
cisco ignorando quem cra o seu rival, mas D. 
João IV,o adversario desconhecido que se cnca- 
minhava para a sua entrevista nocturna, reco- 
nhecera-o pela voz. O monarcha não proferiu pa- 
lavra, mas tempos depois Francisco Cardoso, con - 
fidente e espião do conde de Villa Nova de Por- 
timão, que lhe denunciára já os amores adulteri- 
nos de sua segunda mulher, e lhe denunciára tam- 
bem, segundo parece, as entrevistas, de D. Fran- 
cisco Manucl de Mello, foi assassinado. Não fô- 
ram mysteriosas as causas do assassinio. Marco 
Ribeiro, enganado por Francisco Cardoso, como 
o amo d'este por D. Francisco, assalariou uns pou- 
cos de homens para o matarem, mas o conde de 
Villa Nova de Portimão aftirmou ao rei que fôra 
D. Francisco quem ordenara e assassinio, dan- 
do-lhe provavelmente as razões d'essa supposi- 
ção. D João IY aproveitou o ensejo de se viugar 
do seu rival, e com a apparencia de reparar a 
honra do marido ultrajado puniu cruelmente o 
desditoso fidalzo. Escondida na sombra sente se 
no processo a sua influencia omnipotente, e com 
odiosa hypocrisia continuava a tratar D. Fran- 
cisco Manuel de Mello, depois de preso, com a 
mesma benevolencia com quce o tratara antes, 
eucarregando o de escrever umas Vidas dos reis 
portuguezes para serem acompanhadas de meda- 
Hias, obra que ficou manuscripta, pediudo-lhe 
que compuzesse em hespanhol a vida do duque 
de Bragança D. Theodosio II, seu pae, o quo D. 
Francisco tambem fez, ficando a obra prompta 
para a impressão em 1548. D. João IV ainda en- 
carregou o homem, cuja desgraça estava fazendo, 
de ihe escrever um manifesto dirigido a todos os 
principes da Enropa, e que em todas as liuguas 
devia ser traduzido, como protesto contra o pro- 
cedimento do governo de Madrid, que eucarre- 
gára um tal Domingos Leite Pereira de assassi- 
nar D. João IV, o que elle tcutou infructifera- 
mente fazer no dia do Corpo de Deus de 1647. 
(V. neste rol. pag. 141.) Esta obra foi impressa 
no mesmo anno de 1647, com o titnlo de Mani- 
festo de Portugal. D. Fraucisco Manuel de Mello 
não soube nunca a verdade, tanto que depois da 
morte de D. João IV, escreveu nma historia do 
scu reinado, que se conserva manuscripta na bi- 
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bliotheca da Academia Real das Sciencias, de | 
que se publicaram exeerptos na Ilustração, e | 
onde nem por sombras se sente o resentimento 
d'uma vietima. D. Franeiseo Manuel de Mello, 
apenas se proferiu contra elle a sentença da se- 
gunda instantia, esereveu um extenso Memorial 
ao rei, allegando os seus serviços, a sua justiça, 
e invocando emfim a elemeneia regia. Esse Me 
nwrial foi publicado na sua integra por Camillo 
Castello Branco em 1873, no prologo da edição 


feita no Porto, da Carta de guia de casados, Ale- ' 


xandre Iereulano já havia publicado alguns ex- 
cerptos no Panorama, vol. de 1840, pag.119 e 291, 
com grande elogio. Na Bibliotheca Naeional exis- 
tem tres exemplares do interessante manuseripto, 
e em Coimbra, na livraria que foi do dr. Ayres 
de Campos ha outro. À Justificação de suas ac- 
ções, cte., citada por Barbosa Maehado e por In- 
nocencio é, segundo a opinião do sr. Ramos Coe- 
lho (Historia do Infaute D. Duarte, voli, pag. 
107), talvez o mesmo manuseripto. No Memorial 
vem transeripta a earta de empenho, eseripta a 6 
de novembro de 1648 por Anna d' Austria viuva de 
Luiz XIII, de França, em nome de seu filho Luiz 
XIV, em euja menoridade era regente. Esta ear- 
ta pareee que teve algum valimento, porque se 
concedeu a D. Franeisco o appellar para tereeira 
instaneia, e n'essa instaneia lhe foi commutada 
a pena de degredo para a India, em degredo para 
o Brazil, Antes, porém, de se proferir a senten- 
ca, houvera um melhoramento na sorte de D. 
Frauciseo Manuel de Mello, porque em março ou 
abril de 1650 foi transferido da Torre de Bugio 
para o eastello de Lisboa. Esteve preso 9 annos, 
e durante o seu eaptiveiro escreveu muitas das 
suas obrss. Pareee que sempre embarcou para o 
Brazil, onde se conservou algum tempo, viajan- 
do em seguida no estrangeiro com o nome de 
Chevalier de Saint Clément. Esteve em França, 
na Jtaliae em Roma. A^ regressar a Portugal, 
entregou se à impressão das suas obras, eseriptas 
durante 30 aunos, as quaes exeediam 100 volu - 
mes. À vocação para a poesia pronuneiou-se lhe 
logo na infaneia, porque aos l4 annos de edade 
compoz um (Canto de oitavas portuguezas, cele- 
brando a restauração da Bahia em 1625. Em- 





J 





quanto gozou das boas graçasde D. João IV,que | 


sempre foi enthusiasta pela musiea, D. Franeiseo 
Manuel foi por assim dizer o librettista dos maes- 
tros do seu tempo, já para os villancicos, já tam- 
bem para uns ensaios ainda rudimentares de 
opera, como cra o Juicio de Paris, que figura nas 
suas obras impressas. D. Franeiseo Manuel de 
Mello conservou se sempre solteiro, mas deixou 
um filho natural, D. Jorge Manuel de Mello, que 
foi servir como voluntario nos exereitos franee- 
zes, e morreu gloriosamente na batalha de Se- 
nef, em 1674. Para a sua biographia póde ler- 
sea Bibliotheca Lusitana, de Barbosa Machado, 
vol. II; Ensaio bingraphico-critico sobre os melho- 
res poetas portuquezes, de José Maria da Costa e 
Silva, tomo VIII, pag. 194 a 203; artigo de Ale- 
xandre Herculano, no Panorama de 1840, n.º 162 
e 116; O Catalojo dos autores, que antecede o 
Diccionario da Lingua Portugueza, da Academia 
Real das &eieneias; O Diccionario Popular, diri- 
gido por Pinheiro Chagas, vol. VIII; Diccionario 
bibliographico, de Innoeeneio da Silva, volnmes 
IL e IX, cte. 

Mello (Bihliographia de D. Francisco Manuel 
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| Europa em prueva de la Declaracion por el mismo 
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de). Obras impressas; Doce Sonetos por | 
ciones, em la muerte de la senhora D. Ignez ts 
tro, muger del principe D. Pedro de Portugal, 
Lisboa, 1628; Politica militar en avisos de Gene- 
rales; escrita al Conde de Linhares, M j 
Vizeu, capitan general del mar Oceano, 
drid, 1638; saiu novamente, junta com a Au 
Politica, Lisboa, 1720; Declaracion que por el 

no de Portugal ofrece el doctor Geronimo de Santa 
Cruz a t dos los reynos y provincias de Europa, 
contra las calumnias publicudas desus emulos, 
ete , Lisboa, 1643; Demonstracion que por el rey- 
no de Portugal agora ofrece el doctor Geronimo de 
Santa Cruz a todos los reynos y provincias da 


autor, y por el mismo reyno, ete , Lisboa, 1641; 
Eco politico responde en Portugal a la voz de 
Castilla, y satisfaze a un papel anonymo, ofrecido 
al rey D. Filippe IV sobre los interesses de la co- 
rona lusitana, Lisboa, 1645; tem no prineipio 
uma estampa allegoriea por Lueas Vorstermans; 
Ilistoria dc los movimientos y separacion de Ca- 
talunha, y de la guerra entre la magestad catolica 
de Don Filippe el cuarto, rey de Castilla, y la 
Deputacion de aquel principado, Lisboa, 1645; es- 
ta 1.º edição saiu eom o nome supposto de Cle- 
mente Libertino. Apezar do pouco apreço em 
que o autor ineulea ter esta sua obra, dizendo 
na earta 8.º da 1.º centuria, eseripta ao dr. João 
Baptista Morelli: «Creo-no ha perdido nada el 
libro faltando-le mi nombre, ni mi nombre fal- 
tando le el libron, o coneeito dos eutendidos de- 
elarou-se altamente em sentido contrario, ava- 
liando-a desde logo pelo que na realidade era. 
Foi tal a estima, que mereceu, que ainda n'aquel- 
le seeulo obteve duas reimpressões, em 1h92 e 
1696, sendo esta ultima -feita em Lisboa. No se- 
culo xix houve varias edições; uma em Madrid, 
1808, outra formando parte de Tesoro de Histo- 
riadores Espanholes, que é o tomo XVIII da Co- 
lecion de los mejores autores da mesma nação, pu- 
blicado em Pairis, 1340; outra em Paris, 1827, 2 
tomos; Barcelona, 1842, 2 tomos; na Bibliotheca 
de escritores espunholes, de Ribadenera, no tomo 
correspondente aos Jlistoriadores de sucesos par - 
ticulares, Madrid, 1952, com uma noticia histori- 
ea ácêrea do autor, de pag 458e py Ma- 
nifesto de Portugal, Lisboa, 16147; El mayor pe- 
queno; vida y muerte del serafim humano Francis- 
co de Assis, Lisboa, 1647; El Fenix de Africa, 
Augustino Aurelio Obispn Ilyponense; Primeira 
parte; Augustino filosofo, Lisboa, 1648; Segunda 
parte; Augustino Santo, Lisboa, 1649; esta obra 
e a antecedente fôram reimpressas, e fórmam o 
2.º tomo das Obras morales, adeante citadas; 
Las tres Musas del Melodino, Lisboa, 1649; eon- 


em eastelbano; Pantheon a la immortalidad del 
nombre Itade, poema tragico, Lisboa, 1650; é as- 
sumpto esta poesia a memoria de D. Maria de 
Athaide; foi depois impresso nas Obras metricas 
do autor, em 1662, parte I, pag. 287; Melpomene 
junto ao tumulo da senhora D. Maria de Ataide 
lamenta as suas magoadas saudades n'esta ode, 
saiu na collceeção Memorias funebres, da mesma 
senhora, impressas cm 1650; ftelação dos succes - 
sos da armada, que « Companhia Geral de Com- 
mercio expediu ao estado do Brazil o anuo passado 
de 1049, de que foi capitão geral o Conde de Cas- 
tello Melhor, Lisboa, 165'; saiu sem o seu nome; 
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Curta au doutor Manuel Vemudo da Fonseca, vi- 
gario geral do arcebispado de Lisboa; saiu impres- 
sa no principio das Decisões (em latim) do mes- 
mo Temudo; Lisboa, 1650; depois incorporada 
na Primeira parte das Cartas familiares do au- 
tor, onde é a primeira da eeuturia quarta; n'ella 
fez o autor: uma breve resenha dos escriptores 
portuguezes que floresceram até ao seu tempo; 
Carta de guia de casados, para que pelo caminho 
da prudencia se acerte com a casa do descanço; a 
um amigo, Lisboa, 1651; cste tratado de philoso 

phia moral, e economia domestica, é das obras do 
autor a mais popular e conhceida em Portugal; 
ha d'ella muitas reimpressões, Lisboa,1670, 1678, 
1714; Coimbra, 1747; Lisboa, 1165, 1809, 1827; 
uma em Londres, 1820; é esta cdição precedida 
d'um breve cpitome da vida do autor, e foi man- 
dada fazer pelos mesmos editores, que no dito 
anno reimprimiram tambem em Londres as Odes 
pindaricas, de Diniz; em 1873 fez-se uma edi 

ção no Porto, precedida d'um estudo sobre a vi 

da do autor por Camillo Castello Branco; Epa- 
naphoras de varia historia portugueza, a el-rei 
nosso senhor D. Afonso VI, em cinco relações de 
successos pertencentes a este reino, que contém ne- 
gocios publicos, políticos, tragicos, amorosos, bel- 
licos, triumphantes, Lisboa, 1660; segunda edição, 
Lisboa, 1676; Antidoron, ou remuneracion ao lei- 
tor d'esta Historia (a da Ethiopia alta) pelo af- 
fecto, pelo reconhecimento da doutrina que ao M. 
kè. P. M. Bulthazar Telles, da companhia de Je- 
sus, etc., deve seu maior amigo e menor discipulo 
D. Francisco Manuel; anda uo priueipio da refe 

rida historia; Obras morales ( Tomo T; contiene: 
La Victoria del hombre; El Fenix d' Africa, 1. 
y 2º parte; El Mayor pequeno) À la serenissima 
reyna Catalina de la Gran- Bretanha, Parte I, 
Roma, 1664; Primeira parte das Cartas familia - 
res, escriptas a varias pessoas sobre assumptos di- 
versos, recolhidas e publicadas em cinco centurias, 
por Antonio Luiz de Azevedo, professor de huma- 
nidades, e por elle oferecidas å illustrissima, dou 

tissima e sempre insigne Academia dos Generosos 
de Lisboa, Roma, 1664; ha segunda edição, feita 
em Lisboa em 1152; Obras metricas; al serenissi- 
mo senhor infante D. Pedro; contienen: las tres 
Musas, El Patheon, Las Musas portuguezas, El 
tercer curo de las Musas, Leon, 1665; parte d'cs- 
tas Obras metricas, sairam traduzidas em inglez, 
e publicadas em 1645. No anuo de 1873 impri- 
miram-se novamente com o titulo: Relics of Me- 
lodino, translated by Edward Lawscn, Esq , from 
an conpublished manuscript, dated 1645, London, 


+“ 


1815; Auto do Fidalgo aprendiz, farça que se, 


representou a Suas Altezas, tirada das obras de 
D. Francisco Manuel, Lisboa, 167€; 4.º edição 
posthuma; Aula politica, Curia militar, Epistola 
declamatoria ao serenissimo principe D. Theo- 
dosto, Lisboa, 1720; tem no fim a Politica mili- 
tur, que fôra jå impressa cm vida do autor; Apo- 
logos dialogaes; obra posthuma, a mais politica, ci- 
vil, e galante que fez seu autor, ete., Lisboa, 1721; 
Esta obra é considerada a balisa que marea o 
ponto mais alto a que subiu o talento de D. 
Fraueisco Manuel. O sal com que estão escriptos 
estes inimitaveis dialogos, o taeto com que nel- 
les se castigam as loucuras, ridicularias, e mal 
dades de uma sociedade corrupta, o talento com 
que o autor trava esta especie de drama, gencro 
de que alguma cousa participa o dialogistico, e 
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a critica, crudição, e bom gosto de que clle dá 
provas, principalmcute uo ultimo dialogo, são 
os principaes motivos para sc dar a este livro à 
primazia entre tantos que D. Francisco eserevcu. 
Dividiu o elle cm quatro dialogos: o 1.º intitu- 
lado Relogios falantes, cm que são interlocutores 
um relogio da cidade e outro da aldeia; 0 2.º, 
Escritorio Avarento, em que falam as moedas: 
um portugucz fino, um dobrão castelhano, um 
cruzado-novo, c um vintem navarro; 03.º Visita 
das Fontes, que se passa entre a fonte velha do 
Rocio, a nova do Tcrreiro do Paço, Apollo, e um 
soldado; o 4.º, emtim, Hospital das Letras, é um 
dialogo entre Justo Lipsio, Boccalini, Quevedo, 
e o autor. Este é certamente por todos os titu- 
los o melhor, o mais admiravel. e o mais elaro 
testemunho da vasta lição de D. Francisco Ma- 
nuel, bem como da clareza do seu juizo cm ma- 
terias litterarias e do acerto da sua critica. 
Tratado da Sciencia Cabala, ou noticia da Arte 
Cubalistica, obra posthuma, Lisboa, 1724. —Obras 
que ficaram manuscriptas: Theodosio del nomb e 
segundo, principe de Bragança, duque setimo de 
su estado, natural senhor de los portuguezes; his- 
toria propria y muiversal del reino de Portugal e 
sus conquistas cn Europa, Africa, Asia y America, 
con suficiente noticia de los sucesos del mundo al 
tiempo de la vida deste principe, cte., Anno 1648; 
Justificação de suas acções ante Deus, ante Sua 
Magestade, e ante o mundo, contra as falsas ca- 
lumnias impostas dos seus inimigos. Diz Barbosa 
Machado que cra um memorial, que elle viu, di- 
rigido a D. João IV. Não se sabc se será o 
mesma, de que dá noticia o dr. J. C. Ayres de 
Campos, deelaraudo ter delle copia em um dos 
seus volumes de miscellancas manuseriptas, onde 
tem o titulo: Memorial a el rei D. João IV, nos- 
so senhor, oferece Francisco Manuel de Mello, 
preso ha seis annos por parte da justiça, e consta 
12 folhas no formato de folio; Vidas dos serenis- 
sinos Reis de Portugal, ilustrado com medalhas, 
ignora se se as coneluiu e que destino levaram; 
Apparato genealogico de los Reys de Portugal; 
Tratado da paciencia, Nobitiario de Damião de 
Goes, addicionado de varias noticias; Descripção 
do Brazil, intitulada: Paraizo de mulatos-Pur- 
gatorio de brancos—e Inferno de negros; Feira dos 
Anexins; «Livro curioso (diz Alexandre Her- 
culano) em que estão lançadas mcthodicamen- 
te as metaphoras e locuções populares da lin- 
gua portugueza, e que seria quasi um manual pa- 
ra os escriptores dramaticos, principalmente do 
geuero comico, que quizessem fazer falar as suas 
personagens com phrase conveniente, e com as 
graças e toque proprios da nossa lingua portu- 
gueza, e do verdadeiro estylo dramatico.» Exis- 
tem algumas copias em Lisboa, segundo consta, 
e essas mesmo muito incompletas; Segunda par- 
te das Epanaphoras de varia historia; Belacio- 
nes del Oriente; segundo diz Barbosa Machado, 
constava dos suecessos do primeirc anno do go- 
veruo do conde de Linhares na India, ete.; Con- 
cordancias mathematicas; Las finezus malogradas; 
Desculvas del ocio;primera y segunda parte; pare- 
ce que eram poesias; Los caprichos de Amarillis, 
diseurso a uma dama desmaiada em sua presen- 
ca; Labyrintho de Amor, comedia; Los secretos 
bien guardados, comedia; De burlas haze amor ve- 
ras, comedia; El Domme meas, comedia; Il ve- 
rano en Cintra, novella; Las noches escuras, no- 
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vella; La dumu negra, novellu; Historia geneval 
de Portugal, que comprehende el govierno de la 
princesa Margarita; Juizio de las maravillas de 
la natureza; diz sc que versava sobre um diluvio 


de fogo 


tava de descrever o caracter de um principe per- 
feito; Lagrimas de Dido, poema heroico, que o 
autor ofereccua D. Francisco de Borja, priuci- 
pe de Esquilache; Elogio ao senhor infante D. 
Duarte (irmão d'el-rei D. João IV), quando se- 
gunda vez se preparava para a jornada de Alle- 
manha; De la aflicion y confortacion, obra qua- 


dos santos padres, e dos philosophos antigos; 
Triumpho da verdade; Memorial de la honra, di- 
rigido a Filippe IV; n'elle representava a No. 
breza contra um tribnto, quese lhe queria impôr 
no anno de 132; Memorial ao Conde-duque, por 
parte de Diogo Soares, secretario de estado; Me- 
morias de sua vida, escriptas no anno de 1641; 
Verdades pintadas e escriptas; constava do 100 
empresas moracs, debuxadas pela sua mão, e il- 
lustradas com discursos; Pnnlo enboca; era uma 
invectiva jocosa contra Castella; La Impossible; 
tragedia castelhana; Oficio de S. João Baptista 


com hymnos, responsorios e orações; diz-se que foi , 


publicado eom o nome de Innocencio Paixão; 
Canto de Babilonia; paraphrase do psalmo «Su- 
per flumina Babylonis, em coplas portuguezas; Dis- 
curso ácêrca dos inimigos que o vezavam, toman- 
do para argumento as palavras de David, Ode- 
runt me gratis, dedicado a D. Rodrigo da Cunha; 
O invisivel conselheiro, discurso politico; Maré de 
Kosas; invectiva contra um livro poctico; Rela- 
ção historica das alterações de Evora: Côrtes de 


la Iiazon; idéa politica; d'esta obra diz elle «que | 


se Deus fôr servido de m'a deixar acabar telice- 
mente, espero seja a honra e meta de todos os 
meus escriptos.» Commentarios ao livro da «Pro- 
videncia», de Seneca; Wl christiano Alexandre; 
era a historia politica de Jorge Castrioto, priu- 
cipe e restaurador de Albania; Juspiritos moraes; 
discursos sobre as domingas de quaresma; escri- 
ptos provavelmente em hespati, e dedicados 
a D. Feruando d'Andrade, arcebispo de Burgos; 
Discurso moral e politico sobre o verso 9.º do psal- 
mo 18°; Ilomilia sobre as palavras «Misit Hero- 
des rex»; Defensa universal d'este reino, em que 
se propõem todos os meros praticos, para evitar 
todos os perigos, que nelle póde haver, causados 
por mar e terra; Do modo de empregar na guerra 
a fidalguia; Discurso sobre a interpreza de Baida- 
joz; da fortificação dus praças; Das precedencias 
das nações; teve por assumpto a que as naus de 
guerras britannicas quizeram tomar ás mercan- 
tes de Hollauda em o porto de Lisboa; Do modo 
de servir dos reformados; Discurso sobre o oficio 
de Marechal do reino; Discurso sobre as compe- 
tencias dos oficios da casa real; Memorial dos mo- 
radores da capitania de Pernambuco; kelação do 
nascimento do infante 1). Pedro; Relação do sitio 
de Olivença; Relação da victoria, que alcançaram 
os portuguezes dos hollandezes nas Guararapes; in- 
notuções ás sentenças do conde de Vimioso: Âncias 
de Daliso; poema que consta de verso e prosa, pa 
rece que esta obra foi impressa na segunda par- 
te das Obras metricas, a pag. NUc seguintes; 
Annotacionex a las epistulas de Francisco de Sá; 
Historia de los infantes; El Cesar de ambos mun- 
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ue caiu na ilha de S. Miguel em 1633; 
Satisfaciones a Sylvio; El hombre, diz sc que tia- 









dos; El Daniel perseguido; Modo de emplear lu 
nobleza; Politica familiar; Curia politica; Mani- 
fiesto de los Palatinos; Segunda parte das cartas 
familiares; Tratado das insignias militares, etc., 
ou Arte symbolatoria; Diario del Brazil; Itinera- 
rio da Europa; primeira e segunda parte; O Ta- 
cito portuguez; vida e morte d'el-rei D. João IV de 
Portugal; d'esta obra possue uma copia a Acade -* 
mia Real das Scicncias, segundo diz Innocencio 
Francisco da Silva; Antonio de Oliveira Marre- 


, ca dvu alguns excerptes d'ella na Ilustração, jor- 


nal universal, vol. I, pag. 344, ete.; Embaixador 


| instruido, e suas funcções; é dividido em secções; 
lificada de muito crudita, ornada de sentenças | 








trata a primeira do embaixador em geral, a se- 
gunda, se os soberanos mandam embaixadores; 
a terceira, se os usurpadores, governadores c ca- 
pitães | ódein mandar embaixadores; a quarta, se 
os principes da Allemanha estão no direito de 
se fazerem representar por embaixadores, ctc. 
Esta obra, de que ha uma copiano Museu Bri- 
taunico (V. o respectivo catalogo por F. Figa- 


;niére, pag. 298, nº 17195) é attribuido a D. 


Francisco Manucl de Mello, posto que nas copias 
conhecidas não traga o seu nome. Ha muitas 
mais obras que figuram n'um indice que o proprio 
D. Francisco Manucl de Mello escreveu no prin- 
cipio do tomo I, impresso, das Obras Morales. 


. Nºuma collecção miscellanea, intitulada Memorias 


historicas de anecdotas, etc., impressa em Lisboa, 
1786, no tomo I, pag. 161 a 166, tambem se en- 
contra uma breve relação dos escriptos d'este dis- 
tineto polygrapho. ; E 

Mello (D. Francisco Manuel de). Aleaide-mór 
de Lamego, capitão de mar e guerra, ete. N. na 
villa de Taná da ilha de Salsete, fal. a 13 de 
março de 1719. Era filho natural de D. Jeronymo 
Manuel de Mello, gencral da armada de alto bor- 
do do cstado da Índia. D. Francisco Mauuel de 
Mello foi capitão de mar c, guerra das naus da 
corôa de Portugal, mestre de campo da infanta- 
ria e general de batalha na guerra da suecessão 
de Hespanha. Deixou manuscriptas muitas poe- 
sias, e publicada uma obra como titulo de Li- 
ções academicas em que compara as virtudes da 
serenissima princeza Santa Joanna com as da se 
nhora soror D. Luiza Maria de S. José, religiosa 
no convento da Madre de Deus. . 

Mello (P. Francisco do Rosario de). Preshytero 
secular, e prior da freguczia de S. Nicolau, fal. 
d'uma apoplexia a4 de janeiro de 1856 Escreveu: 
Novena de S. Nicolau ordenada a promover e 
augmentar o seu culto, ete., Lisboa, 1310; Des- 
cripção miudamente circumstanciada da antiga 
egreja de S. Nicolan de Lisboa, abatida eincendia- 
da por oceasião do terremoto, no dia memoravel 
do 1.º de novembro de 1755, etc. A que se ajnutou 
a curiosa memoria da reedificação da nova egre- 
ja, e diligencias até agora empregadas para o 
andamento da obra, Lisboa, 1843. 

Mello (Frederico Jayme de Carvalho). Toca- 
dor de cornctim muito apreciado. N. em Lisboa 
em 1839, orde tambem fal. em 14 de abril de 
1898. Foi educado na Casa Pia, onde aprendeu 
musica. Sentando praça, veiu a ser o primeiro 
cornetim ua banda da guarda municipal, e tor- 
nando-se mn musico munito distincto cutrou para 
a orchestra do theatro de S. Carlos, onde por 
muitos annos occupou o logar de primeiro corne- 
im Tomon parte nos Concertos Populares, que 
se reulisaram no Casino Lisbonense, no largo 
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d'Abegoaria, em 1860, por iniciativa de Guilher- 


me Cossoul, en que muitas vezes brilhou como | 


solista, e nos Concertos Classicos, em 1579, diri- 
gidos pelo maestro Barbieri. Dava frequente- 
mente concertos em scu beneficio. Era muito 
considerado, e exerceu varios cargos na irmanda- 
de de Santa Ceeilia, Montepio Philarmonico e 
Associação Vinte e Quatro de Junho. 

Mello (D. Garcia de). Mouteiro-mór do reino, 
presidente da camara de Lisboa, c da Mesa da 
Counsciencia e Ordens, regedor das justiças, pre- 
sidente do Desembargo do Paço c eouselheiro de 
Estado. Era filho de Ð, Francisco de Mello, mon- 


teiro mór do reino e embaixador de D. João IV | 


“á côrte de França. Fal. a 26 de fevereiro de 1706, 
com mais de 80 aunos de edade. 

Mello (Fr. Gaspar de). Religioso da ordem de 
S. Domingos, que viveu no seculo xvr. Era filho 
uatural de Antonio Peixoto de Mello, fidalgo da 
casa de ID), João IIf. Fal. no convento de Gôa. 
Foi professor de Thcologia nos conventos de Lis- 
boa e da Batalha, lente da Universidade de 
Coimbra, vigario geral da sua congregação na 
India, e iuquisidor cm Gôa, cargo de que tomou 
possc a 18 de setembro de 1583. Deixou manus- 
criptas varias obras thcologicas, que estavam 
promptas para a impressão quando fallecen. 

Mello (/). Gomes de). Aleaide mór de Lamego, 
commendador de S. Mamede, de Mogadonro, e de 
S. Pedro da Veiga de Lila, na ordem de Christo; 
senhor do morgalo da Ribeirinha, na ilha de S 
Miguel, edo Zambujalinho em Evora. Era filho 
de D. Franeisco Manuel, aleaide mór de Lamego, 
e dc D. Ursula da Silva. Foi muito perito no es- 
tudo da genealogia. Escreveu: Familias de Por- 
tugal, em diversos volumes, que sc não impri: 
miram. 

Mello (Gomes Soares d' Albergaria de) Alcaide- 
mór de Torres Vedras, reposteiro-mór e consc- 
lheiro de el-rei D. Atfonso V, D. João IL e D. 
Manuel. Era filho de D. Ruy Gomes d'Alvarenga 
do conselho dos reis D. João I e D. Duarte, eban- 
celler-mór do reino no reinado de D Affonso V, 
embaixador a varias eôrtes estrangeiras e aleai- 
de-mór de Torres Vedras, c de D. Milieia Soares 
de Mello; fal. na referida villa de Torres Ve- 
dras em 12 de janciro de 1511, sendo sepultado 
no convento do Varatojo, n'uma capella Que wav- 
dára fazer no claustro. Foi um militar valente, 
que entrou em muitas batalhas, ficando prisio- 
neiro na batalha de Toro, em maio de 1476, scn- 
do restituido á patria pelo tratado de paz de 4 
de setembro de 1479. Alonso Lopes de Haro, no 
seu Nobiliario genealogico de Ilespanha, diz que 
Gomes Soares d'Albergaria de Mello fez parte 
dos bandos armados eontra D. Pedro de Noro- 
nha, senhor do (Cadaval e mordomo mór de D. 


João Ii, e que mum dos combates que houve | 


por causa d'esses bandos, morreu D. Henrique 
de Noronha, irmão de D. Pedro. D. Autonio Soa- 
res de Alarcão, na Relação genealogica da casa de 
Alarcão, diz que D. João If mandou chamar á 
côrtea Gomes Soares d'Albergaria de Mello, é que 
este respondeu ao que lhe trouxe o aviso: «Di- 
zei a sua alteza, que se me chama para me fa- 
zer mereês, eu nãoas mereço nein pretendo; c 
se é para me mandar eortar a cabeça, cin Torres 
Vedras ha pelourinho.» Gomes Noares d'Alber- 
garia de Mello casou com D. Filippa de Castro, 
filha de D. Garcia de Castro, da casa dos condes 
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de Monsanto. Deste consorcio houve uma unica 
filha, D. Margarida Soares de Castro, que herdou 
a casa e honras de seu pac. Esta senhora casou 
eom D. João de Alareão, fidalgo castelhano, que 
veiu para Portugal em 1501, com sua mãe, ea- 
mareira-mór da rainha D. Maria, segunda mulher 
d'el rei D. Manuel, e a quem este monarcha deu 
a alcaidaria-mór de Torres Vedras para elle c 
seus herdeiros. 

Mello (Henrique de). Commendador de Santa 
Maria de Manteigas da ordem de Christo. Era fi- 
lho de Vasco Martins de Mello e de D. Anna Mo- 
niz. Foi muito applieado à genealogia, e escre- 
vcu um livro intitulado Familias do reino de 
Portugal, em que D. Caetano de Sousa fala na 
sua Historia Genealogica. 

Mello (P. Ignacio de). Brahamane e congre- 
gado da congregação do oratorio de Santa Cruz 
dos Milagres de Gôa, que viven no seeulo xvin. 
Publicou sem o seu nome: Compendio do que de- 
vem fazer 2 dos privilegios e graças que gozam os 
confrades de Nossa Senhora do Carmo, e Tres 
hymnos latinos a Nossa Senhora e um a sua mãe 
a Senhora Sant! Anna. 

Mello (Hr. Isidoro de). Religioso da ordem dos 
carmelitas. N. na villa de Mello, sendo filho de 
Estevão Soares de Mello, 10.º senhor de Mello, 
e de D. Maria da Silva, Fez-se religioso earme- 
litauo da antiga observancia, uo Real convento 
de Lisboa, a 15 de abril de 1587, e professou a 17 
do referido mez de 1588, Estudou as sciencias 
severas no collegio de Coimbra; teve ordens sa- 
eras, e foi nomeadc lente, reecbendo as insignias 
doutoracs na taculdade de Theologia ua Univer- 
sidade de Coimbra, sendo n'ella oppositor ås ca- 
deiras. Depois de ter sido reitor e regente do 
collegio, foi cleito provincial a 2% de julho de 
1614. Fr. Isidoro de Mello tinha fama de ser um 
dos mais celebres oradores do seu tempo. Fal. no 
convento de Lisboa a 16 de dezembro de 1615, 

Mello (Jcronymo José de). Doutor e lente ca- 
thedratico da faenldade de Medicina pela Uni- 
versidade de Coimbra, do conselho de sua ma- 
gestade, cominendador da ordem de Christo, vo- 
gal do Consclho Superior de Instrueção Publiea, 
deputado em varias legislaturas, socio e director 
de classe do Instituto de Coimbra, membso d'ou- 
tras sociedades e corporações scientificas, ete. 
N. No logar e freguezia de Malho d'Açorda, pro- 
ximo da cidade da Guarda, e foi baptisado a 6 
de jauciro de 1792, fal. em Coimbra a 25 de fe- 
vereiro de 1867. Era filho do cirurgião Manuel 
Autonio Affonso. Dontoron-se em 18 de janeiro 
de 1:35, e obteve depois em concurso a cadeira 
de physiologia. Pela portaria de 5 de março de 
1866 foi nomeado para assistir, na qualidade de 
eonmissario portuguez, ao congresso medico de 
Madrid. Em 1848, sendo deputado, apreseutou 
à eamara um Projecto de reforma do decreto de 
20 de setembro de 1844, áeêrea da instrucção pu- 
blica, que deu logar a uma polemica bastante 
acalorada, e o autor publicou em defeza do seu 
projecto, c resposta ás censuras que lhe fôram fei- 
tas, algumas corrêspoudencias insertas no jornal 
politico O Lusitano, sendo a ultima no dia 30 
de maio do inesmo anno de 1848. Escreveu: 
Primeiras linhas de Physiologia; Partes Ie II, 
Coimbra, 1839; Segunda edição correcta e au- 
gmentada, Coimbra, 1816, 2 tomos; esta obra foi 


| adoptada para servir de compendio nas lições da 
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respectiva eadeira na Universidade; Memoria 
philosophica sobre a Megalanthropogenesia,ou arte 
de aperfeiçoar a especie humana; oferecida ás côr- 
tes geraes e constituintes na nação em abril de 
1821, Coimbra, 1822; Critica litteraria, artigo 
inserto na Chronica litteraria dı Nova Academia 
Dramatica, de Coimbra, tomo II, pag. 116 a 123; 
Relatorio ao Conselho Superior de Instrucção Pu- 
blica, em 28 de outubro de 1845, sobre o estado du 
instrucção publica em Portugal, saiu na Revista 
Academica de Coimbra, n.º 16 e 17; À instrucção 
publica e a proposta de lei de 4 de março de 1848, 
Coimbra 1843; A questão da instrução publica em 


1848; Coimbra, 184"; A liberdade de ensino e os | 


direitos do estado, Coimbra, 1855; A questão do 
ensino da medicina e cirurgia em 1853, Coimbra, 


1353. Dos seus trabalhos scientificos e bom des- | 


empenho no magisterio, fala com subido louvor 


o dr. Bernardo Mirabeau, ua Memoria historica | 


da faculdade de Medicina, pag. 300 a 302. 

Mello (João de). Governador da provincia de 
Moçambique. Suecedeu a Francisco de Mello e 
Castro. Tomou posse a 1f de março de 1758 e 
suicidou-se em 6 do mez d'abril seguinte. 

Meilo (D. João de). Areediago na sé de Evo 
ra e na de Vizen, ete. N. em Extremoz no anuo 
de 1601, fal.em Madrid em 1638. Era filho de D. 
Constautino de Bragança. Estudou na Universi- 
dade de Coimbra, e teve differentes beneficios 
eeclesiasticos que lhe davam grossos rendimen - 
tos, mas pot fim resolveu-se a vestir o habito da 
ordem carmelitana, e levou vida austera até que 
falleceu. 

Mello (D. João de). Bispo de Silves, arcebispo 
de Evora, inquisidor n'esta cidade e em Lisboa, 
doutor em Canones pela Universidade de Sala-" 
manca, presidente do tribunal do Desembargo do 
Paço, regedor das justiças, ete. N. em Villa Vi- 
cosa, c fal. em edade muito avançada a 5 de 
agosto de 1574. Era filho de DD. Pedro de Castro 
e de D. Brites de Mello. Desde os seus primeiros 
annos manifestou grande intelligencia, e foi re- 
eebido no paço cpiscopal de Evora pelo bispo 
D. Affonso de Portugal, onde adquiriu uma edu- 
cação litteraria muito esmerada, passaudo em se- 
guida à Universidade de Salamanca, e ahi se dou- 
torou em Canones. Voltando ao reino foi nomea- 
do inquisidor de Evora, e depois de Lisboa, pe- 
los annos de 1536 a 1539. Em 1519 foi eleito e 
confirmado bispo de Silves, e em 1564, eleito ar- 
cebispo de Evora, em virtude da renuncia do 
cardeal infaute D. Henrique, sendo o segundo 
na ordem ehronologiea dos arcebispos d'aquelle 
arcebispado. Da sua eapacidade como homem 
de saber deu exuberantes provas no coneilio de 
Trento, a que assistiu, merecendo especial agra- 
do dos prelados ali reunidos. Em 18 de uovem- 
bro de 1573 convocou um coneilio ou synodo pro- 
vincial, que devia celebrar se em Evora no pri- 
inciro domingo de maio de 1594 «para n'elle se 
tratarem e ordenarem cousas que parecerem ne 
cessarias para reformação de costumes e augmen- 
to do culto divino c castigo de culpas, e emenda 
de aggravos e concordia de diferenças e contro- 
versias, e para bem das almas dos subditos e 
serviço de Nossa Senhora.» (Carta pastoral con- 
vidando o bispo «de Tanger e Ceuta.) D. João de 
Mello foi um dos primeiros inquisidores móres 
de Portugal, c n'essa qualidade foi um dos vultos 
mais odiosos pela sua crueldade. Alexandre Her- 
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eulauo, uo tomo III da sua Historia do estab 
cimento da Inquisição em Portugal, pinta o com 
as mais horrorosas eôres. Dizem existir na Tor- 
re do Tombo cartas de D. João de Mello, em 
que se vê que o feroz inquisidor de Lisboa atu- 
lhava por tal fórma - os carceres, que muitas ve- 
zes se faziam autos da fé com o fim de os despe- 
jar, e que não tardavam a encher se novamente. 
Tambem consta que abusava do terror das infe- 
lizes presas para satisfazer os seus desejos libi- 
dinosos. Como arcebispo de Evora reedificou o 
paço episcopal, e arag a primeira pedra do 
eollegio da Companhia de Jesus, tendo para isso 
una commissão especial do cardeal D Henrique. 
D. João de Mello foi o primeiro que excreeu o 
cargo de presidente do Desembargo do paço, e o 
de regedor das justiças. Correm como seu nome 
as Constituições do Arcebispado de Evora, impres- 
sas em Evora em 1555; egualmente se lhe attri. 
buem as primeiras Constituições do Bispado do Al- 
garve, por elle mandadas publiear, e impressas cm 
Lisboa em 1554. Tambem lhe são attribuidos os 
seguiutes opusculos: Principios e fundamentos da 
christandade, ou dialogo com um breve summario 
de lembranços do que cada um deve guardar no 
estado da vida que tomou; não se sabe a data da 
primeira edição, mas sabe-se que se reimprimiu 
em Evora em 1566; Mysterios da missa, feitos por 
mandado do muy aillustrado senhor dom João de 
Mello, Arcebispo d'Evora, que sãcta gloria aja, 
ete., Lisboa, 1585. 

Mello (D. João de). Prior da freg. de S. Thia- 
go, de Evora, deputado da Inquisição e eo 
dor, na mesma eidade; bispo de Elvas, de Vizeu 
e de Coimbra, ete. N. cm Evora quasi moribun- 
do, e por isso logo lhe conferiram o baptismo, 
que depois sc confirmou com as cerimonias da 
egreja a 10 de agosto de 1624. Fal. o 18de ju- 
nlo de 1%0t na sua quinta de S. Martinho do 
Bispo, e foi sepultado no convento do Bussaco. 
Era filho de |). Jorge de Mello, védor da casa 
da rainha D. Luiza de Gusmão, mulher de D. 
João IV, e de D. Magdaleua de Tayora, sua pri- 
meira mulher. Foi poreiouista do collegio real de 
S. Paulo, por provisão de 24 de setembro de 
1641. Eleito prior da freguezia de S. Thiago, de 
Evora, deputado do Santo Officio, de que tomou 
posse a 25 de maio de 1550, e depois inquisidor 
da mesma cidade em 1657, a 2 de abril, desem- 
pcuhando este cargo até 1663, em que por moti- 
vos politieos se fechou aquelle tenebroso tribu - 
nal. Então renunciando aos eargos e á familia, 
partiu para a serra d'Arrabida como penitente, 
onde viveu durante cinco anuos em grande aus- 
teridade muma pequena eella na ermida do Bom 
Jesus. Casuilmente cl-rei D. Pedro II toi ouvir 
missa na referida capella, e iuformado das quali- 
dades do devoto solitario, julgou bem emprega- 
da a mitra de Elvas em quem tanto se oecultava, 
e o elegeu bispo d'aquella diocese D. João de 
Mello recusou tão elevada dignidade, allegando 
ser indigno d'ella. Nada foi capaz de mudar a 
resolução da sua humildade, senão a voz do con- 
fessor Deixou então a serra d'Arrabida, tomou 
possc do bispado a 18 de setembro de 1671, lo- 
go n'esse anno e no seguinte visitou toda a dio- 
cese na companhia de fr. Antouio das Chagas, 
missionario apostolico do Varatojo. Por morte do 
bispo de Vizeu D. Manucl Saldanha, suecedida 
em 1671, foi promovido para aquella diocese de 
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“que tomou posse por procuração cm 28 de setem- 
bro de 1613, o depois cm pessoa a 23 de novem- 
bro do mesmo anno. Em ambas estas egrejas era 
“venerado pelas suas virtudes, especialmeute pela 
extrema caridade com que tratava e bcneficiava 
os pobres. Era ainda bispo de Vizeu, quando cs- 
tevo em Coimbra na trasladação da rainha Santa 
Izabel, que se realisou a 29 de outubro do 1677 
do autigo convento de Santa Clara, para o uovo 
e grandioso convento mandado eonstruir por el 


rei D. João IV. Em 108! foi promovido a bispo de | 


Coimbra, conde d'Argauil, de que tomou posse a 
4 de julho d'esse anuo, D. João de Mello gasta- 
va a maior parte da uoite cm orações e excrei- 
eios de peniteneia, e todo o dia nos desvellos do 
seu cargo pastoral; prégava frequeutemente, vi- 
sitava o bispado, procurava harmonisar as dis 
cordias, trabalhou muito para desterrar a igno- 
raneia dos povos, e u'uma pastoral de 4 de de- 
zembro de 1684, impoz peua de excommunhão 
ara se não absolverem os rusticos, que não sou- 
essem de memoria os mysterios da religião, que 
em estylo elaro compeudiou para utilidade com- 
mum em uns livrinhos. Trabalhou muito para ins- 
truir o clero e eleval.o á perfeição de scieucia 
o moralidade propria do santuario. Assistiu tam- 
bem 4 segunda trasladação da rainha Santa Iza- 
bel,que se transferiu para a capella-mór da egreja 
do convento de Santa Clara, em 3 de julho de 
1696, com toda a pompa. Em toda a parte dei- 
xou monumentos de piedade para os pobres, e 
grande devoção ao culto divino. Tudo quanto 
reudia o episcopado era distribuido em esmolas 
e para adorno dos templos, reservando para si 


uma diminuta porção que mal podia supprir o | 


indispensavel sustento e vestuario. À sua baixe- 
la, ainda no principio do seculo xix se conserva- 
va no convento do Bussaeo, para servir de exem- 
plo a sua extrema humildade; constava d'uma ti- 
jela de barro das olarias de Coimbra, bacia de 
barba e 6 pratos de madeira de castauho. Cons- 
truiu c mosteiro das religiosas de Cendelgas; 
edificou os muros e egreja do convento de Semi- 
de; fuudou o recolhimento do paço do Coude em 
Coimbra para mulheres arrependidas. Gastou 
sommas avultadas com muitas egrejas da dioce- 
se, tanto para adorno como para reedificação. 
Reedificou e ampliou a capella-mór da sé de Vi- 
zeu, dando-lbe mais luz do quea que tinha, e 
pôz-lhe um altar d'uma só pedra de fino marmo- 
re, que mandou vir expressamente d'Arrabida, e 
tinha 17 palinos de comprimento, 5 de largo e 
1 de expessura, firmada sobre uma columna tam- 
bem de marmore com 5 palmos de altura. Dotou 
tambem a sé com uma pia baptismal, duas de 
agua beuta, c nm pulpito oetogono em fórma de 


calix, tudo do mesmo marmore d'Arrabida. Pas- | 


sados annos, porém, o eabido, n'umas obras a que 
procedeu, deturpou a frontaria da sé, arrancou a 
mesa do altar-mór, e collocou-a a modo de fron- 
tal do mesmo, e o pulpito levou-o para a egreja 
de 5. Martinho, extra-muros. Em 1875 a camara 
removeu dalio pulpito para a capella do eemi- 
terio municipal, onde se conservou, mas já par- 
tido em muitos fragmentos collados. No deserto 
do Bussaço, a que elle chamava o seu jardim, for- 
mou muitas capellas, sendo obra sua todas as 
que conduzem ao Calvario.No eimo d'elle formou 
uma capella de figura sextavada servindo lhe de 
baze alcantilados rochedos, vencendo os obstaeu- 
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los da natureza, e ahi, depois de celebrar missa 
de pontifical, collocou a imagem de Christo. A 
Foute Fria é plano seu. Pensou seriamente ua re- 
nuncia da mitra, eir terminar a existencia u'a- 
quelle ermo. Desistindo, porém, da renuncia por 
conselhos dos religiosos interessados no bem pu- 
blico, desafogava o seu animo vivendo no ermo 
como qualquer religioso. Veiu a fallecer na sua 
quinta do S. Martinho do Bispo, confórme dissé 
mos, sendo o seu corpo conduzido ao convento do 
Bussaco, acompanhado dc seis religiosos earme- 
litas descalços, onde chegou no dia 29 de junho 
de 1704, sendo sepultado no meio do eoro em 
frente da imagem de Nossa Sendora, logar que 
elle tinha cscolhido para sua sepultura. Em 1732, 
o prior do convento fr. João da Cruz, que depois 
foi bispo do Rio de Janeiro e de Miranda, man- 
dou gravar na campa de marmore, as suas armas 
e um grande epitaphio latino. 

Mello (P. João de). Jesuita. N. em Pernambu- 
co cm 1706, ignora-se a data do fallecimento. 
Compoz grande numero dc poesias em latim e 
em portuguez, publicando se das ultimas um vo- 
lume em 1742. 

Mello (João d' Abreu Castello Branco Cardoso» 
de). Fidalgo cavalleiro da Casa Real, por alvará 
de 30 de julho de 1822, no qual se declara ser 
por suceessão, posto que houvesse interrompida 
por seus imediatos avós maternos; admiuistra 
dor dos vineulos da Annunciada em fornos, Ter- 
ra de Tavares, Travanca, Juncaes, Fail e Bru- 
ceiras no Alemtejo, cavalleiro professo da ordem 
de Christo, profissão feita em 17 de novembro 
de 1502; capitão mór d'ordeuanças da villa de 
Fornos d'Algodres, abastado proprietario, cte. 
N. ua villa de Fornos d'Algodres a 30 de julho 
de 1765, fal. a 15 de maio de 1850, com 91 annos 
de edade. Era filho de Franeisco d'Abreu Cas- 
tello Branco Cardoso de Mello, fidalgo da Casa 
Real, administrador dos referidos vinculos, e de 
sua mulher, D. Maria Delfina Osorio de Moraes 
Sarmento de Vasconcellos. Succedeu na casa de 
seus paes em 1801. Durante a primeira invasão 
do exercito francez em Portugal, foi um dos pri- 
meiros ofliciaes de 3.º linha, que serviu com o 
corpo de ordenanças e outras tropas populares, 
marehando eom ellas em soecorro da villa de 
Trancoso, ameaçada de ser iuvadida e saqueada 
pelas tropas do general Loison, cm 1807, Casou 
em fevereiro de 1780 com D. Antonia Clara d'A- 
breu e Mello de Magalhães e Motta, sua prima, 
filha primogenita e herdeira de Nicolau de Abreu 
Soares de Mello, fidalgo da Casa Real, capitão- 
mór das ordenauças de Travanca e Tavares, e 
de sua mulher, D. Franeisca Bernarda de Maga- 
lhães e Motta. D'este consorcio, cntre outros fi- 
lhos, houve João Maria c Alexandre d'Abreu Cas- 
tello Branco Cardoso de Mello, 1.º e 2.º condes de 
Poruos d'Algodres. V. este titulo, no Portugal, 
vol. 11 pag. 550 e 551. 

Mello (João de Almada de). Fidalgo do seculo 
xvii; alcaide-mór de Palmella, e serviu na guer- 
ra da Restauração como capitão de infantaria e 
de cavallos, e commissario geral. Teudo sido 
preso por suspeito de entrar na conspiração do 
conde de Hermanes, foi posto depois em liberda- 
de por se lhe não achar culpa, mas tal impressão 
lhe causou essa desconfiança da sua lealdade 
que endoideceu. Palleceu a 17 de ontubro de 
Ji: 
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Mello (João de Araujo da Custa e). Abbade 
da egrcja de S. Thomé, de Pedrozello, no couce- 
lho de Entre Jlomem e Cavado. Esereveu 6 to- 
mos in folio com as gencalogias das familias por 
tuguezas. 

Mello (João Cabral de). Doutor cm Leis pela 
Universidade de Coimbra, escrivão da junta da 
rcal fazenda, poeta, ete. N. na ilha de S. Jorge 
em 1740, e vindo depois para Angra do Herois- 
mo, ali passou a maior parte da sua vida, fallc- 
cendo a 16 de maio de 1824. Era de nobre as 
eendencia, tendo por avô Manuel Cabral de Mel- 
lo, descendente d'uma irmã do celebre commen 
dador de Almourol, Gonçalo Velho Cabral. Sendo 
aposentado uno seu cargo de cserivão, retirou sc 
para a ilha Terceira, dedicando-se á advocacia, 
emquanto a edade lhe permittiu. Era homem 
muito douto, conhecendo pcrfeitameute o latim, 


inglez, allemão, trancez, grego e italiano. Cabral, 


de Mello evidenciou-se pelos seus escriptos scien- 
tificos e litterarios, a maior parte dos quaes fica- 
ram ineditos, Collaborou muito no Correio bra- 
ailiense, e no Investigador portuguez. Esereveu 
muitas pocsias em portuguez, latim e franeez;mas 
uma grande parte dos seus trabalhos se perdeu por 
incuria de herdeiros e falta de imprensa nos Açõ 
res. Tinha a excentricidade de gravar na sua 
quinta das Bicas, perto de Angra do Ileroismo, 
e no oratorio particular da sua casa os seus ver- 
sos. Escreveu: Motes glosadas na ilha Terceira, 
no dia dos annos (19 de junho) da ill.™ e ex ma sr? 
D. Francisca Maria de Assis e Costa, ete., Lis- 


boa, 1790; Ode á ill.™ e ex m sra condessa de S. | 


Lenrenço, no dia dos seus anncs na ilha Terceira, 
Lisboa, 1805. Nos Annaes da ilha Terceira, por 
Drummond, no tomo Ill, veem alguns fragmentos 
de varias composições poeticas de Cabral de 
Mello, e a pag. 63 um Discurso que recitou peran- 
te o general marquez de Sabugasa, em Angra, à 
17 de dezembro de 1505, anniversario da raiuha 
D. Maria I; no tomo IV, pag. 70 e 71 vem uma 
breve commemoração nccrologica. Na Bibliothe- 
ca de Evora existem algumas das suas poesias 
antographas, cod. CXNXVII-1-11, seguudo diz o 
catalogo, tomo Il, pag. 82. Deixou uma tradu- 
cção do Paraizo restaurado, de Milton, em verso, 
com o texto ao lado, a qual offereceu em 1776 a 
Luiz Pinto de Sousa Coutinho, que depois foi 
ministro de estado. 

Mello (João Chrysostomo do Couto). Cavallei- 
ro da ordem de S. Bento de Aviz, bacharel tor- 
mado cm Mathematica pela Universidade de 
Coimbra, professor do Real Collegio Militar, di- 
rector das escolas militares de primeiras letras, 


membro correspondente da Sociedade de Ins- | 
trucção elementar de Paris, etc. N. em Lamego | 


em 1775, fal. cn 1838. Era filho de José do Cou- 
to. Matriculou-se na Universidade em 1199, e 
depois da sna formatura assentou praça no re- 
gimento da brigada real da armada, onde era 
porta-bandeira, quando escreveu em 1809 o opus: 
eulo intitulado Caracter militar dos francezes. 
Em 1814 excreia o cargo de professor de Mathe- 
matica no Real Collegio Militar, e compunha 
snecessivamente compendios de aritlmetica, al- 
gebra, geometria e trigonometria para uso dos 
seus diseipulos. Em 1517 passou a ser director 
das escolas militares de primeiras letras, em que 
prestou bons serviços e no cumprimento d'esse 
novo cargo escreveu grande numero de obras ele- 
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mentarcs para uso das escolas de cusino 
que fci o methodo que elle adoptou para as c: 
colas regimentaes. Em 1820 mostron m 
dente defensor das idéas liberaes, mas 
mais tarde, assim como outros, um 
tidario do infante 1). Migucl, que 
convenção de Evora-Monte em 1 
recolheu-se å vida particular. Escreveu as 
Caracter militar dos francczes, ou a 
acções militares desde a revolução de França, j 
reflexões e maximas sobre a guerra defensiva, cte, 
Lisboa, 1809; Elementos de Arithmetica, para uso | 
do Collegio Militar, Lisboa, 1811; Elementos de 
Algebra, para uso dos alumnos do R. Collegio 
Militar da Luz, Lisboa, 1815; Elementos de Geo- 
metria para uso dos alumnos, ete., Lisboa, 1818; 
Elementos de Trigonometria plana e espherica, 
Lisboa, 1821; com uma estampa; Novo methodo 
de aprender a pronunciação e Ivitura da lingua- 
gem portugueza, para uso das escolas particula- 
res do Exercito; parte elementar, Lisboa, 1817; 
com una estampa; Novo methodo, ete ; parte sys: 
tematica, Lisboa, 1817; Grammatica filosofica da 
linguagem portugueza, Lisboa, 1813; Orthographia: 
filosofica da linguagem portugueza, Lisboa, 1818; 
Exposição do novo methodo de ensino mutun, se- 
guido nas escolas militares de primeiras letras em 
Port:gal, desde o anno de 1817, Lisboa, 1828; Fre- 
latorio dos progressos das escolas de ensino mutuo, 
! feito a el-rei nosso senhor, Lisboa, 1823; Systema 
de instrucção e disciplina para os movimentos e 
deveres dos Caçadores, Lisboa, 1823; com estam- 
| pas: saiu anonymo, e diz o autor que esta edição 
fôra feita sem sua licença; (V. a Gazeta de Lis- 
boa, n.º 298, de 1823); Panegyrico de S. M. o se- 
nhor D. João VI, Lisboa, 1825; Epistola aos por- 
tnguezes emigrados (em Hespanha), Lisboa, 1828; 
escripta em quadras, bem como as seguintes, que 
trazem todas por assignatura as letras iniciães 
do seu nome; Resposta à Epistola nos portugue - 
zes emigrados, Lisboa, 1828; Segunda Epistola 
aos pertifynezes emigrados, Lisboa, 1828; Theorê- 
ma; successão do reino, Lisboa, 18:28; Maximas 
politicas (em verso), Lisboa, 1528; Juizo critico 
sobre as operações militares do Porto, Lisboa, 
| 1832; Esclarecimentos de Arithmetica referidos 
' aos Elementos de Mr. Bezout, Lisboa, 1841; Re- 
pertorio das ordens do dia, dadas ao exercito por- 
tuguez, desde 15 de março de 1809 até 5 de abril 
de 1830; concernentes á organisação, economia, dis- 
ciplina, policia, serviço, saude, e justiça criminal; 
accrescentado de muitos ertigos de legislação pa- 
tria, ete., Lisboa, 1830; este Iepertorio foi de- 
pois addicionado e continuaro successivamente 
por José Gonçalves Barbosa, Antonio José de 
Sousa e Guilherme Antonio da Silva Couvreur; 
| Repertorio das ordens publicadas no exercito de 
1851 a 1857, por Antonio Francisco de Aguiar, 
sargento de lanceiros da rainha, Lisboa, 1858; 
Idéa geral dos novos methodos de ensinar a lêr,es- 
crever e contar, ensaiados na escola geral de Ber- 
lim, cte., Lisboa, 1816; Caderno das lições do di- 
rector das escolas militares aos senhores prrfesso 
res Cellas em grammatica portugueza, calligra - 
phia, ete., Lisboa, 1819, não traz o nome do au- 
tor; Parallelo político, ete , pelo autor do « Then- 
rêma politico», Lisboa, 1828. Publicou em segun. 
da edição o opusculo seguinte de 1). Manuel do 
Cenaculo: Vida christã para exercicio da leitura 
corrente nas escolas militares, Lisboa, 1817. 
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Mello (D. João José de). Governador da In- 
dia. Viveu no sceulo xviu, e fal. a 10 de janciro 
de 1774. Foi védor da fazenda da India no tem- 
po do governador conde da Ega, Maunel de Sal- 
danha de Albuquerque, o tendo este acabado o 
tempo do seu governo em dezembro de 1705, re- 
gresson a Portugal Suecedeu lhe o coude da Lou- 
zà, que teve a fatalidade de fallecer na sua via- 
gem para a Índia Tomaram então conta do 
governo interinamente o arcebispo de Gôa, D. 
“Antonio Taveira de Neiva,o chanecller do Esta 
do João Baptista Vaz Pereira, e o védoi da fa 
zenda D. João José de Mello. A 11 de abril de 
1767 foi este nomeado definitivamente governa- 
dor da India, tomando posse a 12 de março de 
1763. A sua administração foi muito acertada, e 
no scu tempo fizeram-se muitas economias com 
a redueção dos ordenados dos governadores a 
20:000 xerafias annuaes, e se procedeu a muitas 
reformas, como a c:eação da junta de fazenda, a 
da administração da alfandega de Gôa por conta 
do Estado, alfandega que andava arrendada des 
de a conquista, e finalmente fundaram-se em 
1771 as primeiras aulas publicas que existiram 
em Gôa. 

Melio (D. João Manuel de). Nasceu em Lis 
boa, sendo filho de Luiz de Mello, 13.º senhor de 
Mello, e de sua mulher D. Maria de Lima. Era 
muito perito ua poesia portugueza e castelhana. 
Escreveu: Ao ill =» e exmo sr. D. Estevão de Me- 
nezes, conde de Turouca,na morte de sen pae; So. 
neto à morte da Serenissima Senhora Infanta D. 
Francisca, Lisboa, L736; Traducion de la legia 
Latina del sapientissimo y reverendissimo Padre 
D. Manuel Cactano de Sousa, Lisboa, 1737; Ro- 
mance ao illmo e reverendissimo senhor D. Este. 
vão de Menezes, conde de Tarouca, etc., Lisboa, 
1739; 4º singular e erudita Bibliotheca dos Anto- 
res portngnezes que compoz o reverendo Diogo Bar- 
bosa Machado, abbade de Sever e Academico da 
Academia Real, Lisboa, LTL. 

Mello (Jorge de). Um dos mais activos entre 
os 40 fidalgos que principalmente planearam e 
dirigiram a revolução de 1 de dezembro de 1610. 
Era da casa dos marquezes de Ferreira, e fôra 
nomeado pelo conde-duque do Olivares mestre 
de campo d'um dos terços recrutados na Beira, 
e que deviam ir servir na Catalunha. Foi elle 
que deliberou renovar as negociações como du- 
que de Bragança, já encetadas por Francisco de 
ùfello, monteiro:-mór, e quem empregou uns pou- 
cos de fidalgos portuguezes mais resolutos, deci 
dindo os a tramar uma conspiração. Jorge de 
Mello morava em Xabregas, c em sua easa se 
fizeram as primeiras reuniões. Ilouve um momen- 
to, comtudo, cm que Jorge de Mello achou o du. 
que de Bragança tão retrahido, que esteve meio 
resolvido a chamar da Allemanha o infante D. 
Duarte, irmão do duque, e a offerecer-lhe a co 
rôa. Quando o duque de Bragança se decidiu 
emfim, Jorge de Mello foi um dos que mais acti- 
vamonte se empregaram a demover os fidalgos 


Í 


portugnezes chamados á Catalunha, de partir pa- | 


ra esse destino. Comtudo, quando D. João da 
Costa fez ouvir n'uma das reuniões dos conjura- 
dos os conselhos duma prudeneia intempestiva, 
Jorge de Jello foi um dos qne mais profundamen- 
te desanimaram; mostrou-se prompto sempre a 
cumprir a sua palavra, mas sem ardor e sem eu- 
thusiasmo. Poi preciso que João Pinte Ribeiro e 
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D. Miguel d'Almada fôssem umas poucas de ve- 
zes a sua casa para despertarem de novo a eon- 
fiança do homem, que fôra afinal de contas quem 
tomara a iniciativa da conjuração. No dia 1 de 
dezembro Jorge de Mello enearregou-se de, com 
um troço de fidalgos, desarmar a guarda easte- 
lhana do palacio, emquanto D. Miguel d'Alma- 
da com outro troço desarmavava a guarda tudes- 
ea. Pez isso rapidamente, e logo que viu a re- 
volução triumphante, o que levou pouco tempo, 
partiu no mesmo dia 1 de dezembro, com Pedro 
de Mendonça Furtado, a dar parte ao duque de 
Bragança dos acontecimentos da capital. O novo 
rei nomeuvu-o mestre sala do paço, general das 
galés e conselheiro de guerra. N'esta qualidade 
prestou Jorge de Mello, com a sua experiencia e 
patriotismo, relevantes serviços, até que fallecen, 
ignorando se a data da sua morte. 

Mello (D. Jorge Augusto de). General de bri- 
gada reformado, governador de Diu e de Damão, 
ete. N. em 20 de maio de 1835, fal. em 28 de ju- 
nho de 1905. Era filho do marechal de campo D. 
Antonio José de Mello,e de sua mulher D. Cons- 
tança Fletcher, senhora de nacionalidade ingle- 





D. Jorge Augusto de Mello 


za. Fei cdueado no eollegio dos Inglezinhos, onde 
estudou os preparatorios para se matricular de- 
pois em Direito na Universidade de Coimbra, 
mas ao completar os estudos no referido collegio, 
sentindo-se eom mais vocação para a carreira 
das armas, alistou se no regimento de lanceiros 
da rainha em setembro de 18%. Mandado servir 
no deposito geral de cavallaria para adquirir os 
conhecimentos praticos do serviço da sua arma, 
foi plenamente approvado por uma comissão de 
olliciaes, reunida em 1h de janeiro de 1855. Re- 
colhendo ao seu regimento, n'elle servin até à 
epoca em que, sendo primeiro sargento aspirante, 
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foi uomeado zjudante d'ordens do governador ge- 


ral da India, então o visconde, e depois conde, | 


de Torres Novas. N'esta qualidade embareou 


para Gôa em 8 de setembro do referido anno de , 


1855, cali serviu até 1561, tendo durante esse 
tempo prestado relevantes serviços, prineipal- 
mente na oeeasião cm que rebentou a revolta 
dos sipaes ua India ingleza em 1857. Regressan- 
do ao reino foi promovido a tenente para caval- 
ria n.º 3, € nomcado adjunto å inspecção dos eor- 
pos de eavallaria. Poueos mezes depois voltou å 
India como ajudante d'ordens do governador ge- 
ral, o conselheiro José Ferreira Pestana, cargo 
que exereeu só por 1 anno, pelo motivo de ser no- 
meado em 1867 governador do districto de Diu, 
pelo então ministro da marinha marquez de Sá 
da Bandeira. Couservou-se n'aquelle governo até 
1869, anno em que foi transferido parao de Da- 
não. Quando em 18700 prineipe duque de Edim- 
burgo visitou a India, foi D. Jorge de Mello en- 
carregado de ir cumprimental-o da parte do go- 
verno da India portugueza, sendo acompanhado 
n'esta commissão pelo ajudante d'ordens do go- 
vernador geral, o capitão Vicente Searniehia. Da 
parte do prineipe e do governo inglez reeeberam 
D. Jorge de Mello e o eapitão Searnichia o mais 
delicado acolhimento e as maiores provas de es- 
tima e consideração, sendo convidado por sir Sey- 
mour Fritz Gerala, então governador da presi- 
dencia, para todas as festas officiaes que se rea- 
lisaram n'essa oecasião. Em 1871, tendo eonelui 

do o seu serviço no ultramar, regressou a Portu- 
gal, passando em seguida a servir no ministerio 
da guerra. Pouco depois foi nomeado ehefe do 
gabinete da direeção da Administração Militar, 
continuando n'este eargo a dar provas da sua 
aptidão, merecendo sempre as melhores informa- 
ções dos generaes eom quem serviu. Tendo-se 
filiado no partido progressista, foi elcito deputa- 
do cm 1879 pelo Estado da India, e tomou parte 
nos trabalhos parlamentares nas sessões de 1880 
e 1881. O general D. Jorge Augusto de Mello foi 
amigo particular do estadista Fontes Pereira do 
Mello. Era grande offieial da ordem de S. Bento de 
Aviz, commendador e cavalleiro da Torre e Es- 
pada, e do Nossa Senhora da Con eição. Possuia 
tambem as medalhas de prata de bons serviços 
e de comportamento exemplar. 

Mello (Jorge José de). Par do reino e gover- 
nador eivil do districto de Lisboa. Gran-cruz e 
commendador da Ordem Militar de N. 8.º da Con- 
ecição de Villa Viçosa «por distinctos servicos 
prestados no desempenho de diversos eargos e 
commissões.» Decreto de 3 de novembro de 
1905. 

Mello (1), José de). Bispo de Miranda e arec- 
bispo de Evora. N n'esta eidade, mas foi para Mou- 
ra logo depois do nascimento. Era filho natural 
de D- Franeisco de Melio, 2.º marquez de Fer- 
reira. Sem conhecer seu pae, que o abandonara, 
estndou as primeiras letras 4 custa de sua mãe, 
apezar de scr muito pobre, mas que mais tarde 
conseguiu que seu filho fôsse reconhecido pelo 
pae, que então o mandou eoncluir os estudos na 
Universidade de Coimbra em que tomou o grau 
de doutor cm Canones. Na adolesceneia adoptara, 
ou por imposição ou por livre vontade, o nome 
de José Pimenta, e toi com este nome que se ma- 
triculou na Universidade, onde teve por condisci- 
pulo seu irmão D). João de Bragança. Seguiu o 
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curso eom o maior aproveitamento, rovelaudo 
sempre um singular talento, a par d'um caracter 
grave e modesto. Por inieiativa de seu pae Ea 
D. José nomeado agente em Roma das corõas de 
Portugal e Castella, onde se houve do modo mais 
digno c honroso, pelo que Filippe 1l o nomeou 
bispo de Miranda. Feee D. Diogo de Sousa, 
areebispo de Evora, em 1610, foi D. José de Mel- 
lo eleito para esta dignidade, de que tomou pos- 
se por proeuração em 11 de setembro de 1611 o 
deão da sé de Evora Diogo de Miranda Henri- 
riques, fazendo a sua entrada solemne na sua 
archidiocese em 6 de novembro do mesmo anno. 
D. José de Mello é considerado como um dos mais 
eonspicuos prelados da egreja eborense, não só 
pelo seu muito saber, mas pelo zelo e cuidado 
com que sempre tratou das cousas cspirituaes, 
dando repetidos exemplos de earidade verdadei- 
ramente evangelica, accreseendo ainda a justiça 
severa que presidia a todos os scus aetos. Entre 
diversas e importantes obras que se devem a es- 
te prelado, notam-se os santuarios da sé de Evo- 
ra, O augmento e aformoscamento do paço ar- 
chiepiseopal, a fundação da egreja e do collegio 
de 8. Manços, augmentando os dotes das donzel- 
las, os beneficios no convento dos Remedios, fi- 
nalmente a cdificação do palacio e quinta de 
Valle-Verde, para recreio dos prelados. Foi no 
tempo do seu governo que se realisou a eanoni- 
sação ua rainha Santa Izabel, para que elle mui- 
to eoncorreu e se cmpcnhou, promovendo e rea- 
lisando por esse motivo pomposas festas na sé e 
em todo o areebispado. Alcançou de Roma o bre- 
ve para a fundação do Collegio dos Militares, em 
Coimbra, e do convento da Enearnação, das eom- 
mendadeiras de Aviz, de Lisboa. Mandou reim- 
primir as Constituições do arecbispado, que man- 
dou distribuir pelo clero da sua jurisdieção. Fal. 
em 2 do fevereiro de 1633, e foi sepultado n'um 
soberbo tumulo, ao lado do Evangelho, na capel- 
la-mór da egreja do convento dos Remedios. Es- 
ereveu e publicou: Pastoral de 9 de julho de 1624 
sobre privilegios de freiras; Pastoral de 18 de 
junho de 1626 sobre ordenações; Pastoral de 28 de 
janeiro de 1625 sobre missas. Para a biograpbia 
d'este prelado póde vêr se o livro Iisboços chro- 
nologicos dos arcebispos da egreja de Evora, por 
A. F. Barata, de pag. 32 a 35. 

Mello (José Augusto Cabral de). Cavalleiro 
professo da ordem de Christo, secretario da ca- 
mara municipal de Angra do Heroismo, advoga- 
do de provisão, membro correspondente da Aea- 
demia Philomatiea do Rio de Janeiro, eseriptor, 
poeta, ete. N. em Angra a 22 de janeiro de 1793, 
fal. a 16 de outubro dc 1871. Era filho de Bento 
José da Silva e dc sua mulher, D. Maria Espi- 
nosa Cabral de Mello. Em 1809 foi admittido co- 
mo amanuense na sceretaria do governo geral 
dos Açôres, mostrando se desde logo um apre- 
ciado calligrapho. Em 1818 partiu para o Rio de 
Janeiro a oficrecer a D. João VI um quadro 4 
penna, que mereceu os elogios de À. Balbi, no 
scu Essai Statistique, tomo II, pag. CCXXX. Foi 
depois momeado official na referida seeretaria, e 
em 1823, seeretario geral do governo que se or- 
ganisou nos Açõres para restabelecer os inaufe- 
riveis direitos d'cl-rei. Em 1526 ainda exercia 
o eargo de secretario, sendo em 1528 nômecado se- 
cretario da Junta do Paço. Depois considerado 
como suspeito, apezar do seu provado affecto à 
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causa do absolutismo, esteve preso 18 mezes, € 
“foi demittido dos empregos que exercia. Jim 1834, 
“ considerado como victima do regimen absoluto, 
obteve o logar de seerctario da camara munici- 
pal de Angra, logar em que se conservou até á 


data do seu fallecimento. Escreveu diversas odes ' 


offerecidas a differentes pessoas; um volume de 
Poesias lyricas; traduziu a tragedia de Voltaire, 
em 5 actos, Merope; as Odes de Q. Horacio Flac 
co; Aventuras do ultimo Abencerrage, de Chatcau- 
briand, cte. Escreven tambem: Elogio a Sua 
Magestade o sr. D. João VI; Questão juridica s0- 
bre successão de vinculos, entre partes o ex.»º con- 
selheiro Francisco de Menezes Lemos e Carvalho, 
e sua sobrinha germana a ex.m* D. Maria Bene- 
dicta de Menezes Lemos e Carvalho, Angra 1851; 
Observações sobre o decreto regulamentar de 17 de 
fevereiro de 1858, Angra 1858; Manifesto offere- 
cido á nação portugueza pela Camara Municipal 
da cidade de Angra, no anno de 1836, Lisboa, 1835. 
Mello (José Guedes Brandão de). Corcnel de 
artilharia, do conselho de sua magestade, antigo 
governador civil, ete. N. em 20 de outubro de 
1816, assentou praça em 23 de agosto de 1867, 
sendo promovido a alferes em 4 dc janeiro de 
1871, a tenente em 20 de janeiro de 1873, a ca- 
pião em 5 de junho de 1878, a major em 7 de 
novembro de 1889, a tenente coronel em 9 de ju- 
nho de 1894, e a coronel em 22 de novembro de 
1900. E' commendador da ordem de 5. Thiago, 
por decreto de 23 de janeiro de 1904; commen- 
dador daa de Christo e de S. Bento de Aviz, ca- 
valleiro d'esta ultima ordem, e possue a eruz de 
prata de comportamento «xemplar, ea de se- 
gunda classe de Merito Militar hespanhol. 
Mello (D. José Maria de).Bispo do Algarve, e 


confessor da rainha D. Maria I, inquisidor-mór, | 


cte. N. no Lumiar em 10 dc setembro dc 1756. Fal. 
em Lisboa a 9 de janeiro de 1818. Era filho de 
Francisco de Mcllo, monteiro-mór do reino. Des- 
tinando-se ao estado ecelcsiastico, entrou na 
congregação do Oratorio, na real casa das Ne- 
cessidades em 29 de junho de 1777. Dedicou se 
ao estudo dos nossos classicos e adquiriu vasta 
erudição, e poderia considerar-se um espirito il- 
Instrado, se um deploravel fanatismo lh'o não 
escurecesse, tornando-o primeiro inntil e depois 
prejudicial ao seu paiz. Em 1787 foi eleito pela 
rainha D. Maria I bispo do Algarve, e sendo con- 
firmado governou aquella diocese desde outubro 
até egual mez de 1788, em que voltando a Lis- 
boa teve de resignar o bispado, por ter sido no- 
meado inquisidor-mór e confessor da soberana, 
pelo fallecimento do arcebispo de Thessalonica 
D. Fr.Jgnacio de S. Caetano, que exercia estes 
elevados cargos. O antigo confessor csercera 
uma feliz influencia no animo de D. Maria I, dis- 
sipando-lhe os eserupulos devotos, e aconselhan- 
do-lhe que seguisse uma politica menos reaceio- 
naria do que a que lhe inspiravam os seus con- 
selheiros officiaes,c os proprios dictames do seu 
espirito; porém, D. José Maria de Mello, pelo 
contrario, não fez senão aproveitar as tenden- 
cias devotas da rainha, procurando arrancar-lhe 
assim á viva força a rchabilitação dos Tavoras, 
ameaçando-a com a colera divina, se ella não 
cumprisse essc dever de cousciencia. Tanto af- 
fligiu a altribulada senhora que o seu debil es- 
pirito foi enfraquecendo, c pronunciaram-sc os 
accessos de lonenra, que logo se manifestou in- 
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curavel. Despedido do paço, onde a sua prescu- 
ça se tornava inutil depois de ter sido tão peri- 
gosa, continuou a exercer as funeções de in- 
quisidor-nór, c fixou a sua residencia no palacio 
da Inquisição. Era tambem presidente da Junta 
do Melhoramento das ordens regulares, Ali es- 


' tabeleceu, para uso proprio, uma escolhida livra- 











ria, que em poucos annos se tornou notavel pela 
quantidade e seleeção das obras colligidas, e que 
por sua morte deixou no todo, ou na maior parte, 
em legado á sna antiga congregação do Oratorio. 
Em 1808, tendo os francexes entrado em Portu- 
gal,o inquisidor-mór foi um dos escolhidos para 
fazer parte da deputação, composta só de pessoas 
importantes, destinada pclos invasoresa ir à 
Baiona cumprimentar Napoleão em nome do rei- 
no. Partiu com a Teputação em março de 1808, 
e pelos suecessos que sobrevieram, não pôde 
sair de França, assim como aconteceu aos outros 
que o acompanhavam. Esteve em Bordéos até 
1814, quando se fez a paz, podendo então regres- 
sar a Portugal. No entretanto tivera tido a in- 
felicidade de ser atacado d'uma paralysia que o 
privara da fala, conservando porém illesas as fa- 
culdades intelleetuaes e as demais funeções cor- 
poraes. Vindo para Lisboa ainda viveu quatro 
aunos.Foi socio honorario da Academia Real das 
Seieneias de Lisboa, onde o seu antigo famulo e 
protegido D. Franciseo Alexandre Lobo, depois 
bispo de Vizeu, lhe consagrou em sessão publi- 
ca um elogio historico, impresso nas respectivas 
Memorias, e que tambem está publicado no to- 
mo II das Obras do mesmo bispo, de pag. 1 a €0. 
Escreveu: Vidae obra da serva de Deus, a ma- 
dre soror Marianna Josepha Joaquina de Jesus, 
religiosa carmelita descalça do convento de Santa 
Thereza do logar de Carnide, Lisboa, 1783. Saiu 
sem o nome do autor, que era sobrinho d'esta re- 
ligiosa. 

Mello (José Maria Greenfield de). Coronel de 
artilharia; antigo professor do Real Collegio Mi- 
litar. N. em 3 de fevereiro de 18148, assentou pra: 
ça em 27 de outubro de 1863, sendo promovido 
a alferes em 12 de janeiro de 1875, a tenente em 
14 de fevercirode 1877, a capitão em 9 de se- 
tembro de 1883, a major em 25 de maio de 1894, 
a tenente-coronel em 19 de outubro de 1900, a 
coronel em 24 de agosto 1905. Está hoje servin- 
do no ministerio da marinha. E’ oficial e ca- 
valleiro da ordem de S. Bento d'Aviz, e conde- 
eorado com as medalhas de prata de bons servi- 
ços e de comportamento exemplar. O sr. coronel 
Greenficld de Mello é pae do engenheiro sub- 
chefe do serviço de vias e obras da Companhia 
Real dos Caminhos de Perro, sr. Mario Green- 
field de Mello. Esereveu: Physica elementar. que 
constitue o vol. n.º 8 da Bibliotheca do Povo c 
das Escolas. 

Mello (José Mascarenhas Pacheco Pereira Coe- 
lho de). Moço fidalgo da Casa Real, cavalleiro 
professo da ordem de Christo, desembargador da 
Casa da Supplicação, juiz executor da Bulla da 
Cruzada, escrivão da alçada do Porto, etc. N. em 
Faro a 23 de junuo de 1720, sendo filho de João 
Pacheco Pereira de Vasconcellos, desembargador 
do Paço e fidalgo da Casa Real, c de sua mulher 
D. Auna Mauricia Mascarenhas de Mello. Desde 
creança se applicou ao estudo das linguas lati- 
na, franceza e italiana; rhetorica e Plulosophia . 
Em 1735, não tendo ainda completado 15 annos, 
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se ollerecen para entrar n'um grande cxcreito, 


que se armou na provincia do Alentejo, fazendo | 
parte do regimento da armada, de que era coro- 


nel Pedro de Sousa de Castello Branco. Depois | 


de fazer alzuns embarques, serviu no regimento 
de eavallaria do Caes, como tenente, e n'este pos- 
to foi para o castello da ilha Terceira, onde su- 
biu a sargento-mór da praça. Aos 16 annos de 
edade escreveu um livro de versos, que intitulon 
Saudades do Oceano. Escreveu tambem um livro 


militar, que se não imprimin, com o titulo Ævo- , 


luções militares para a instrucção do mais igno- 
rante soldado. Deixou depois a vida militar, e 
toi coutinuar cont os estudos, indo para Hespa- 
nha dedicar se á Jurisprudencia Cesarca e Pon. 
tificia nas universidades de Salamanca e de Valla 
dolid, sendo graduado n'estas faculdades. Em 1747 
voltou a Portugal e matriculou-se na Universi 
dade de Coimbra, defendendo conclusões magnas 
em todo o direito civil em 1755. Doutorou se, 
portanto, aos 55 annos Durante o curso de Coim- 
bra escreveu e publicou versos, com o titulo de 
Glorias de Lysia, celebrando os desposorios de 
D. Eugenia, filha do conde de Tarouca, e Manucl 
Telles da Silva, Cantou a acclamação de el-rei 
D. José; pranteou a morte do marquez de Va- 
lença, cujo elogio recitara na Academia dos Oce 
cultos, com o nome de Sentimentos de Lysia. Em 
prosa publicou orações academicas recitadas em 
academias hespanholas de que era socio, e um 


Culto encomiastico em louvor do D, Prior de San- : 


ta Crnz, reformador da Universidade, D. Fran- 
cisco da Aununciação. Aos 37 annos de edade 
foi ao Porto como escrivão na alçada, em que seu 
pae era o presidente. José Mascarenhas era so- 
eio da Academia Real de Historia, de Lisboa; e 
da de Liturgia e Pontifícia de Coimbra. À Aca- 
demia Mathematica e Geographica de Valladolid 
o encarregou de escrever a Historia Geographica 
de Portugal; a Academia de Madrid convidou o a 
escrever a Noticia exacta do terremoto de 1755. 
Traduziu do francez e annotou a Historia do 
tremor de terra de Lisboa, e diseursou por seis ve- 
zes na sua Academia dos Ocultos, de Lisboa, 
de que cra presidente. Como escriptor juridico, 
publicou: Sentença da alçada. Logo que recolheu 
da sua missão ao Porto, foi nomeado juiz execu- 
tor da fazenda da Bulla da Santa Cruzada, e em 
18 de maio de 1753 conselheiro do Conselho Ul- 
tramarino, Foi para a Bahia, d'onde já em 20 de 
setembro de 17%58 escrevia cartas a Pr. 
do Cenaculo. Em 5 de agosto de 1759 escrevia 
de novo a fr. Manucl do Cenaenlo. A 7 de dezem- 
bro d'esse anno, o conde de Bcbadella, vice-rei 
do Janeiro, escreveu ao miuistro da marinha, 
participando lhe que o conselheiro ultramarino 
ainda estava na Bahia, causando transtorno, por- 
que havia a resolver negocios que dependiam da 
sua presença Este aviso irritou o conde de Ovi 
ras, porque a sua missão dizia respeito À prisão 
dos jesuitas ¢ ao confisco dos seus bens, e o con 
selheiro ultramarino, em vez de ir direito ao Rio 
de Janeiro, deixava se estar mais d'um anno na 
capital entregue à sua vocação litteraria. Tinha 
havido na Bahia nma academia chamada dos Es- 
quecidos, e José Mascarenhas tratou de a reor- 
gauisar, institulando a A .leademia dos kenas- 
ridos, que se inaugurou em 6 de junho de 1755. 
Nos novos estatutos, denominava-se director per- 
petuo. Linquanto se discursava durante 15 ses 
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sões, o conde de Bobadella chamava dc 
Janciro o seu conselheiro, e José Mascar 
deixava-se estar, «iscursando ainda no dia 2 
abril de 1760 ácêrea da historia militar : 
zil. Mas o vice-rei continvava a que 
sencia do conselheiro ce o conde de Oe ord 
non em 25 de janeiro de 1760 ao conde de Boba- 
della, que o prendesse. José Mascarenhas foi pre- 
so em 25 de abril do referido anno, e a acade- 
mia fechou atemorisada pela prisão do seu per- 
petuo director. José Mascarenhas conservou-se. 
na prisão até 1777. Caido o marquez de Pombal, 
regressou ao reino, na nau Nossa Senhora dA. 
juda, tendo uma viagem muito infeliz. Em 28 de 
dezembro de 1778 jå estava em Lisboa, porque 
nessa data escrevia ao seu amigo Cenaculo. Tres 
mezes depois escrevia-lhe da quinta do Canal da 
Figueira. Em junho estava em Lisboa, e em se- 
tembro de 1780 na quinta de Camarate. Ha ain- 
da mais cartas eseriptas em Lisboa e em Cama- 
rate. Dizem que José Mascarenhas morreu n'um 
calabonço. 

Mello (José Pedro de). Official do nosso exer- 
cito. N. no Rio de Janciro em 1789, fal. em 9 
de julho dc 1841. Entrou na carreira militar as- 
sentando praça de cadete em janciro de 1805, 
sendo promovido a alferes em 1810. Tomou par- 
te em toda a guerra da Peninsula. Elevado a ca- 
pitão en: 1819, entrou em todas 2s batalhas que 
se feriram coutra os defensores do absolutismo 
em 1523, 1326 e nos dois annos immediatos, até 
que emigrando para Inglaterra, foi um dos que 
se offereceram para a expedição que se dirigiu 
4 ilha da Madeira. Embarcou depois para os 
Açôres, e voltou com o exercito libertador que veiu 
desembarcar nas praias do Mindello. Combateu 
uas linhas do Porto, sendo ferido no dia 17 de 
agosto de 1832, assistiu á defeza de Lisboa, e 
foi outra vez ferido no dia à de setembro, e de- 
pois servindo de quartel-mestre gencral do exer- 
cito, que às ordens do duque da Perecira operou 
no norte, distinguiu so extraordinariamente no 
combate de Amarautc, sendo u'n dos prisnciros: 
que atravessou a ponte. Tendo subido, durante a 
campanha, aos postos de major c tenente-coronel, 
foi promovido a coronel em julho de 1334. Ser- 
vin cm varias comissões do estado maior do 
exercito, e tendo sido nomeado chefe do estado 
maior da primeira divisão militar em dezembro 
de 1336, permanecen n'esse posto até falicecr. 

Mello (José Pedro de). Oficial do nosso exer- 
cito. N.em Lisboa em 1821, fal. a 27 de dezem- 
bro de 1877. Foi alumno do Real Collegio Mili- 
tar, e assentou praça em outubro de 1911, sendo 
despachado alferes em 1842. Serviu em alguns 
corpos e como ajudante n'un dos batalhões na- 
cionaes. Tomou parte na campanha de 1S1- c 
1547, assistiu ao combate dc Alto do Viso, e pe- 
lo inodo como ali se houve, receben o habito da 
Torre e Espada. Em 1857 foi empregado na di- 
reeção da telegraphia elcetrica, e em junho de 
1354 nomeado governador de Benguella. Partiu 
pira o sen destino, sendo em 1-F0 transferido 
para o governo de 5. t homé e Principe, regres- 
sando ao reino, por doença, em 1862. Voltando 
outra vez ao ultramar para completar o tempo 
que a léi marcava para lhe ser garantido o posto 
de major, exercen durante tres mezer o comman- 
do militar da ilha Brava em Cabo Verde. Em 
[+65 veiu novamente para Lisboa, c foi nomeado 













rinha. Fal, estando ainda n'essa commissão, com 
o posto de tenente coronel. 

ello (Luiz de). Bacharel formado em Juris- 
udencia canonica pela Universidade de Coim- 
bra, advogado da Casa da Supplicação. Floresceu 
no seculo xvni, Cultivou a poesia, e nas suas com- 
posições conta-se um soneto em applauso da Gi- 


principio, Lisboa, 1623. Tambem se conhecem 
tres sonetos, que são os n.º: 6, 38 e 50, no Certa- 
me Poetico do Conde de Linhares, Lisboa. 

Mello (D. Luiz de). Couego regrante da ordem 
de Santo Agostinho e prior do mosteiro de Re- 
foios. N. em Lisboa, c fal. em Coimbra a 9 de 
abril de 1601. Era filho de Diogo de Mello e de 
D. Catharina Taveira. Professou no convento de 
Santa Cruz, de Coimbra. Dictou as sciencias no 
collegio de Santo Agostinho. Era considerado o 
primeiro orador evaugelieo do seu tempo. Escre- 
veu: Manual das jestas de Nossa Senhora, Coim 
bra, 1602, 

Mello (P. Luiz de). Presbytero secular; dou- 
tor em Cauones pela Universidade de Coimbra, 
que viveu no seculo xvir. N, em Lisboa, mas 
iguoram-se as datas do nascimento e fallecimeu- 
to. Era filho de Pedro Barbosa de Lima, conse- 


de Mello. Foi deão da sé de Braga, inquisidor 
da inquisição de Lisboa, e deputado do couselho 
geral do Santo Officio, de que tomou posse a 21 
de outubro de 1638. Escreveu: Sermão do auto da 
Fé celebrado em Lisboa a 11 de cutubro de 1687, 
Lisboa, 1637; Sermão de desaggravo do Santissimo 
Sacramento na egreja de Sauta Engravia, a 16 de 
janeiro de 16 6 

Mello (Luiz de Abreu de). Fidalgo da Casa 
Real, commendador de Santa Maria de Deilão, e 
de S. Lourenço da Pedesqueira, da ordem de 
Chnsto, alcaide-mór da villa de Melgaço, vedor 
d'el-rei ID. João IV, e seu copeiro-mór, sendo 
duque de Bragança. N. em Villa Viçosa, e fal. 
cm Lisboa a 21 de novembro de 163. Era fi- 
lho de Duarte de Abreu de Noronha, e de sua 
mulher D. Maria de Mello, Foi muito inclinado 
à poesia, e tido por inuito erudito em genealo 
gia. Casou quatro vezes; a primeira com D. Cla- 
ra Soares; a segunda com D. Anna de Macedo; a 
terceira eoin D. Mayor Maria de Vargas; a quar- 
ta com D. Anna de Velasco. Escreveu: Epilogo 
sacro da milagrosa assumpção da sacratissima 
Virgem Maria, mãe de Deus e Senhora Nossa, Lis- 
boa, 1621; Avisos para o paço, oferecidos a Jodri- 
go de Satazar e Moscoso, Lisboa, 1659; tem uma 


Salazar Moscoso, de cuja ascendencia o autor 
trata extensamente va dedicatoria; esta obra foi 
traduzida em castelhano, justamente com a carta 
de Guia de Casados, de D. Fraucisco Manuel de 
Mello, impressas em Madrid em 1756; Æl parto 
sacrosanto, ete., Lisboa, 1642. 

Mello (D. Luiz de Brito de). Guerreiro que 
muito se distinguiu, sendo capitão do mar do 
norte, na tomada de Mogor nas visiuhanças de 
Damão, em abril de 1614. 

Mello (D. Luiz da Cunha de Abreu). Clerigo 
secular; doutor e lente da Faculdade de Canones 
na Universidade de Coimbra, concgo magistral 
da sé da mesma cidade, bispo do Beja, ete. N. 
em Taveiro, districto de Connbra, e fal. na sua 


lheiro de Portugal em Castella, e de D. Antonia | 


fo da repartição militar do ministerio da ma- f 


“gantomachia, de Manuel de Galheges, o qual saiu | 
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diocese a § de agosto de 15393, victima da epide- 
mia da cholera-morbus, Recebcu o grau de don- 
ter em 12 de outubro de 1782. Foi eleito bispo de 
3cja em 3 de maio de 1819, deputado nas córtes 
constituintes de 1821, e par do reino em 126. 
Era homem de elevada intelligencia. Escreveu : 
Instrucção pastoral ao clero e povo do bispado de 
Beja, datada de Lishoa a à de novembro de 1891; 
Pastoral do bispo de Beja, com a data de 29 de 


| junho de 1323; Coimbra, 1823. Nos Diarios das 





gravura contendo o brazão d'armas da familia | 


Cortes de 1321 e 18 2 pódem vêr-se os seus dis- 
cursos proferidos n'aguclla assembléa, onde pro- 
pendeu sempre para as opiniões mais moderadas 
e conformes à sua classe e estado, no que muito 
desagradou aos liberaes. 

Mello (Luiz Francisco Soares de Mello da Sil- 
va Breyner de Sousa Tavares e Moura, 1.º con- 
de de). Commendador das ordens de Christo e de 
S Bento de Aviz, oficial e conmendador da Tor- 
re e Espada, cavalleiro da de Nossa Senhora da 
Conceição; geueral de divisão, vogal do Supremo 
Conselho de Justiça Militar,vice-inspeetor da Aca - 
demia de Bellas Artes de Lisboa, 19.º sr. de Mello, 
par do reino, ete. N. no Porto a 23 de setembro 
de 1801, e fal. a 13 dc novembro de 18 5. Era fi- 
lho de D. Anna Rufina Soares de Sousa Tavarcs 
e Moura, 18.7, senhora de Mello, e de seu marido 
Pedro de Mello Breyner, senhor da Trofa, couse- 
lheiro de Estado, commendador da ordem de 
Christo, enviado extraordinario e ministro pleni- 
potenciario em Roma e Paris. O conde de Mello 
succedeu na casa de Mello a sua mãe em 20 de 
março de 1521. Alistando-se uo regimento de ca- 
vallaria n.º 10, em setembro de 1814, foi despa - 
chado alferes em julho de 1815, e promovido a 
tenente em abril de 1515. Tendo acompanhado 
seu pae para o Rio de Janeiro, ali serviu no cor- 
po de ecavallaria que formava a guarda do sobe- 
rano, e regressando à Europa cm 1819, acompa- 
nhou como secretario de embaixada para Roma, 
seu pae, que ia representar Portugal juuto da 
Santa Sé. Essa missão fiudou em 1822, mas re- 
gressou å patria só tres annos depois, em 1825, 
partindo logo em seguida com scu pae, que n'es- 
sa epoea fôra nomeado enviado extraordinario « 
ministro plenipoteneiario de Portugal em Paris. 
Recolheu a Lisboa em 1826, e na primeira revol- 
ta, que se deu contra a Carta Coustitucional, 
inarchou uo quartel-gencral do conde de Villa 
Flôr, tomou parte na lueta contra os defensores 
do absolutismo, e terminada a campanha foi col- 
locado no regimento de iufantaria n.º 1, como 
commandante da 6.º companhia. Os acontecimeu- 
tos de 1528 levaram seu pae ao carcere, onde 
veiu a fallecer, e o conde de Mello, pcreebeudo 
que se se demorasse cm Portugal tambem não es- 
eaparia ás perseguições do governo miguclista, 
emigrou, indo juntar se aos bravos que na ilha 
Terceira defendiam a causa liberal. Fazendo par- 
te do exercito libertador, vciu desembarear nas 
praias do Mindello cm julho de 1332. Eutrou nas 
acções que se travaram nas linhas do Porto, dis- 
tinguiudo-se muito no celebre dia 29 de setem- 
bro de 1332, ganhando n'essa batalha a insignia 
da Torre e Espada, e assigualando-se sobrema- 
ncira na acção de 25 de julho de 1839, na qual 
foi coxtuso, e onde pela sua bravura e valentia 
conquistou o posto de major. Depois de levanta- 
do o cêrco do Porto, marchou para o snl, e assis- 
tiu aos combates de Leiria, Torres Novas e Per- 
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ves, e pelo modo como se houve n'esto ultimo, 
recebeu o segundo grau da mesma ordem da Tor- 
re e Espada. No fim da campanha foi promovido 
a tenente-coronel, e agraciado com o titulo de 


conde de Mello por decreto de 24 de janeiro de | 


1835, e sendo elevado a coronel em 1840, foi en- 
carregado cm 1845 do commando do regimento 
de cavallaria n.º 3 Fôra eleito par do reino por 


carta régia de | de outubro de 1835, de que pres- | 


tou juramento e tomou assento na respectiva ca- 
mara ua sessão de 3 de janciro de 183». No anun 
de 1846, abraçaudo os principios da junta do 
Porto, tomou parte activa na revolução popular 
e seudo investido no commando superior das 





forças do Alemtejo, esteve na batalha do Alto do | 


Viso. Acabada a campanha, conservou-se algum 
tempo na disponibilidade, até que serenadas as 
paixões politicas foi empregado em novas com- 
missões, sendo por fim collovado no Supremo Con- 


selho de Justiça Millitar, logar que exercia | 


quando falleceu. O conde de Mello tinha uma va- 
riada instrucção litteraria, c cra um pintor de 
merecimento, tanto a olco como em miniatura. O 


amor que sempre consagrou ås bellas artes o le- | 


vou a empregar os momentos que os estudos mais 
serios lhe deixavam livres, a seguir as academias 
de pintura em Roma. Foi isto, sem duvida, que 
moveu o governo a nomeal-o vice inspector da 
Academia de Bellas Artes de Lisboa, cargo em 
que prestou bons servicos. Era membro cie diffe- 
rentes academias estrangeiras, cm que se conta- 
va a Academia de San-Lucas, o que raras vezes 
acontece a estrangeiros, e principalmente aos que 
não são artistas de profissão. O conde de Mello 
foi tambem o unico portuguez que teve a honra 
de receber um couvite especial para comparecer 
na reunião de scicutificos, que sc realisou na ci- 
dade de Pisa, sob a presidencia do principe de 
Canniuo. Foi vereador e presidente da camara 
municipal de Lisboa no anno de 1810; em virtu- 
de da constituição de 1838, que creava os eargos 
de senadores do reino, por elegibilidade, o colle 
gio eleitoral de Lisboa o elegeu senador no mes- 
mo anno de 1840. O coude de Mello casou em 18 
de fevereiro de 135 com D. Frederica Xavier 
Botelho, filha de Sebastião Xavier Botelho (V. 
Xavier Dotelho), e de D. Thereza Maria Autonia 
Alvares Fernaudes. 

Meilo (Luiz José de). Capitão de infantaria e 
professor da aula de physica, chimica e historia 
uatural, criada em Gôa por decreto de 10 de de- 
zembro de 1853. Era natural de Bardez, India, e 
foi alumno das escolas Polytechnica e do Excr- 
cito, sendo premiado no curso. Fal. em Gôa, para 
onde partira a tomar posse do seu cargo, mas 
pouco tempo o gozou, porque a doença que oas- 
saltara, foi-sc aggravando, c Luiz José de Mel- 
lo falleceu ainda novo, em 11 de fevereiro de 
1558. O seu nome vem registado muito honrosa- 
mente no livro Noção de alguns filhos distinctos da 
India Portugueza, de Miguel Vicente de Abreu. 
Luiz José de Mello publicou o seguinte opuseulo: 
Causas da extremidade dos resultados da escola do 
exercito no anno lectivo de 1848-1819, Lisboa, 
1849. 

Mello (Manuel de). Fidalgo do seculo xvin Foi 
porteiro-nór, aleaide-mór de Campo Maior, e ser- 
viu na guerra, chegando ao posto de governador 
da cavallaria da provincia do Alemtejo. Foi do 
conselho de guerra, regedor da Casa da dupplica- 
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ção, e, depois de ter cnviuvado, grão-prior 
e na ordem de Malta. Fal. a 14 d'abri 
1695. 

Mello (Manuel Mogo de). Escriptor, e muito 
rito em arithmetica. N. em Torres Novasem maio 
de 1657, fal. a 22 de julho de 1705. Era filho de 
João de Mello Mogo, e de sua mulher P. Izabel 
Froes de Brito. Foi casado com D. Ignez de Cas- 
tauheda e Brito, filha de Antonio Correia de Car- 
valho, e de sua segunda mulher Maria Auna d'As- 
censão. Compoz um Methodo facil e breve para se 
fazerem todas as contas pelos arithmeticos, e um 
Tratado de synonimos e epithetos. 

Mello (Manuel Pedro de). Doutor e lente de 
Mathematica na Universidade de Coimbra. N. em 
Tavira a G de setembro de 1761, fal. em 13 de 
abril de 1833. Foi educado ua sua terra natal por 
fr. Antonio de Santa Cruz, religioso da ordem de 
Sauto Agostinho, que o trouxe comsigo quando 
veiu para Lisboa, em 1775. Ficando só no mundo 
quando falleceu o bondoso frade, entrou na Casa 
Pia do Castello; ouviu as lições do professor Jo- 
8é Anastasio da Cunha no collegio de S. Lucas, 
cursando depois a Academia de Marinha em 1783 
e 1751. Captando pela sua extraordinaria appli- 
cação ao estudo as sympathias d'aquelle grande 
professor, foi mandado para ocollegio de sciencias 
vaturaes de Coimbra e entrou na Universidade 
em 1789. Coutinuando a manifestar um talento 
não vulgar n'esse estabelecimento de instrueção 
superior, e tornando-se sempre notado entre os 
seus mais distinctos condiscipulos, foi-lhe coufe- 
rido gratuitamente o capello na faculdade de Ma- 
thematica em 1Y de julho de 1795, e proseguindo 
ainda depois no curso de Medicina, obteve n'elle 
a formatura em 1798. N'este ultimo auno foi no- 
meado lente substituto da Academia de Marinha 
com a pateute de capitão-tenente da armada, e 
pouco depois entrou para a Sociedade Militar Ma- 
ritima e Geographica, que então se formou em 
Lisboa. Transferido em julho de 1801 para a Uni- 
versidade, em lente do 5.º anno, como mathema- 
tico foi encarregado da cadeira de hydraulica 
creada n'esse anno, recebendo a patente de ma- 
jor de engenharia. Logo em seguida teve o en- 
cargo de ir ao estrangeiro n'uma viagem scienti- 
fica, e até 1815 se conservou fóra do paiz, visi- 
tando a França, Belgica, Italia e Inglaterra, 
d'onde mandou para a Universidade muitos do- 
cumentos, mappas e modelos curiosos e interes- 
santes. Em França collaborou nos calculos e 
observações de varios astronomos fraucezes, en- 
tre os. quaes se couta o illustre Delambre, que 
por vezes refere nos seus escriptos os trabalhos 
do Mannel Pedro de Mello, tecendo-lhe sempre 
grandes louvores e elogios. N'essa epoca Manuel 
Pedro de Mello, em 1806, ganhou o premio da 
academia de (Copenhague sobre a resolução do 
theorema da composição de forças, que verteu 
para o francez, e additou as Memorias de astro- 
nomia pratica, de José Monteiro da Rocha, e 
reviu e acabou as Mathematicas de José Anasta- 
sio da Cuuha. Regressou a Portugal em 1815, foi 
reger a cadeira de hydraulica. Sendo socio da 
Academia Real das Sciencias, apresentou uma 
Memoria sobre as binomiaes e outra sobre Pesos 
e medidas. Foi vereador da camara de Coimbra, 
abraçou e favoreceu a revolução do Porto, o em 
1822 foi eleito deputado pela provincia do Algar- 
ve, sendo um dos que em junho de 1823 assigna- 
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ram o protesto contra a violação do systema 
eonstitucional. Lente de prima, apezar de serem 
bem eonhceidos os acus sentimentos liberaes, fô- 
ram por vezes aproveitados os seus eonhecimen- 
tos, priucipalmente sobre as obras do dique em 
Lisboa e sobre os trabalhos que necessitava a 
barra do Douro. Em 1825 a junta do Porto offe- 
receu lhe o commando do batalhão de volunta- 
rios aeademicos. Manuel Pedro de Mello, apc- 
zar da sua avançada edade ec dos ine»mmnodos 
que soffria, uem por isso deixou de ser per- 
seguido pelo governo absolutista, o que o obri- 
gou a viver homisiado até qne falleeeu. Na Cho- 
rographia do Algarve, de Silva Lopes, pag. 449 a 
456, vem publicada a sua biographia muito de- 
seuvolvida. No Essai Statistique, de Balbi, tomo 
Il, tambem se lhe prodigalisam grandes louvo- 
res, como litterato e mathematico. Escreveu: Me- 
morias sobre as binomiaes; saiu ua Historia e Me. 
morias da Academia Real das Sciencias, tomo TY 
parte 1.:; Memoria sobre os padrões dos pesos e 
medidas fabricados nos reinados dos senhores reis 
D. Manuele D. Sebastião, depositados na camara 
de Coimbra,comparados com os padrões correspon- 
dentes das novas medidas francezas; saiu no Jor- 
nal de Coimbra, n.º XLVIII, parte 1.º, de pag. 
382 a 395; Mémoires sur P Astronomie pratique de 
Mr. J. M.da Rocha, comman leur de Vordre du 
Christ, ete., traduites du portugais, Paris, 1898; 
Memoria sobre o programma da demonstração do 





paralielogrammo das forças, proposto pela Aca- 


demia deal das Sciencias de Copenhague; seria 
provavelmente escripta em francez. 

Mello (Martim Afonso de). Poeta que viveu 
no tempo d'el-rei D. Fernando I. Era filho de 
Affonso Mendes de Mello e de Ignez Vasques da 
Cunha. Fui muito instruido na lição de lristoria 
e na poesia. Casou duas vezes: a primeira com 
D. Ignez Pires, filha de Pedro Affonso; a segun- 
da eou D, Marinha Vasques, filha de Estevão 
Soares de Albergaria. No Cancioneiro de Garcia 
de Rezende encontram-se algumas das suas poe- 
sias, a pag. 176, 177 e 180, da edição de 1516. 
Segundo diz Fernão de Pina, escrevcu tambem 
uma obra com o titulo: Historia dus cousas do 
seu tempo, que não ehegou a imprimir-se. 

Mello (Martim Afonso de). A quem chamavam 
O Velho. Seuhor do morgado da Arega, e Barba- 
cena, guarda-mór d'el-rei D. João I, aleaide-mór 
de Evora, Olivença, Campo Maior, Castello de 
Vide e Sever Era natural de Evora, sendo filho 
de Vaseo Martins de Mello, senhor da Castanhei- 
ra, Povos e Chelleiros; alcaide-mór de Evora, San- 
tarem e Castello de Vide, e de D. Maria Affon 
so de Brito, sua segunda mulher. Assistiu å ba- 
talha de Aljubarrota e à tomada de Campo-Maior 
em 1388, de cajo castello foi feito aleaide-mór. 
Usteve tambem na eonquista de Ceuta, onde se 
portou heroicamente, e querendo el-rei deixal-o 
maquella praça eomo fronteiro, não acceitou o 
cargo. Foi mandado como plenipoteneiario a Cas- 
tella para celebrar as pazes em uome do seu so 
berano eoma rainha regente D. Catharina, viu- 
va de Henrique, de Castella. Martim Affonso de 
Mello casou com D. Brites Pimentel, filha de João 
Affonso Pimentel, senhor de Vinhaes c Bragan- 
ça. Escreveu: Da guerra, na qual se contam mui- 
tas e boas insinanças e avisamentos para todus 
que tiverem fortaleza ou algum logar cercado em 
fronteiras de inimig:s; Regimento de guerra, que 
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(saiu publicado nas Provas da Iistoriu Genealo- 


| 





gica, tomo IÍ, pag. 252. 

Mello (D. Martim Afonso de). Doutor em Di- 
reito Pontificio pela Universidade de Coimbra, 
bispo da Guarda, ete. N. em Serpa, sendo bapti- 
sato a 23 de abril de 1612; fal. ua Guarda a 1 
de agosto de 1634. Fra filho de Franciseo de 
Mello, senhor de KHiealho, e de D. Catharina de 
Castro. Foi admittido como collegial do Real 
Collegio de S. Paulo, de Coimbra, a 30 de outu- 
bro de 1635, lente substituto em diversas cadei- 
ras. Exerceu elevados cargos eeelesiasticos, como 
o de conego doutoral da sé do Algarve, deputa- 
do da inquisição de Coimbra, desembargador da 
Casa da Supplieação e dos Aggravos, deputado 
da Mesa da Cousciencia e da Bulla da Cruzada. 
Foi o executor do breve de Clemente X sobre a 
uullidade do matrimonio de D. Affonsó Vl eom a 
rainha D. Maria Francisea Izabel de Saboia, pro- 
feriudo eom outros juizes a sentença de 18 de fe- 
vereiro de 1669. Não se vffeituaudo na sua pes- 
soa a nomeação do bispado de Mirauda, obteve a 
de deão da sé de Evora, sendo por fim eleito bis- 
po da Guarda, de que tomou posse a 26 de no- 
vembro de 1672. Assistiu ás eôrtes convocadas 
em Lisboa em 1674, para ser jurada sueeessora 
de reino a priveeza D. Izabel, filha de D. Pedro 
II e da referida rainha D. Maria Franeisea Iza- 
bel de Saboia. Celebrou synodo na sua diocese, c 
em 168], por provisão real, reformou o Collegio 
Real de S. Paulo. D. Martim Affonso de Mello 
era muito compassivo e muito esmoler. Reedih- 
cou varios edificios sagrados, e adornou a sua ca- 


“thedral eom preciosos ornamentos. Deixcu mas 


nuscripta una obra em latim, intitulada: Ju sex- 
tum Decretalium, 2 tomos. 
Mello (D. Miguel Antonio de). Governador de 


| Angola de 1797 a 1800, suecedendo a Manuel de 


Almeida Vaseoncellos, e sendo substituido por 
D. Fernando de Noronha. Aformoseou o palacio 
do governo, e mandou construir em 17983 em Ca- 
Inmbo um foruo de experiencia para o ferro de 
Golungo. 

Mello (D. Miguel Antonio de). Capitão de fra- 
gata. N. em 21 de junho de 1856, fal. a 25 de on- 
tubro de 1902, sendo filho de D. Antonio Maria 
de Mello, moço fidalgo da Casa Real eom exer- 
cteio, e capitão do exercito, e de sua mulher, D. 
Maria Ritada Silveira e Lurena. Era neto do 1.º 
conde de Murça, D. Miguel Antonio de Mello. 
Assentou praça em 38 de outubro de 1872, e foi 
promovido a guarda-marinha em 2 de outubro de 
1875, a seguudo teucnte em 9 de novembro de 
1879, a primeiro tenente supranumerario em 23 
de novembro de 1880, e a effeetivo em 9 de ju- 
lho de 1886; a eapitão-tenente supranumerario 
em 4 de abril de 1891, c a effectivo em 5 de abril 
de 189% a eapitão de fragata em 30 de dezem- 
bro de 1901. Exereeu, entre outras, as seguiutes 
cominissões: eapitão dos portos de Mormugão e 
de Moçambique; adjunto do departamento ma- 
ritimo do Centro e ehefe interino do mesmo de- 
partamento; vogal da commissão de eompras da 
marinha, ajudante de eampo do governador gc- 
ral da India, instructor do corpo de marinheiros, 
chefe da terceira seeção da direcção dos serviços 
fabris do arsenal da marinha. Commandon a bar- 
ea Cabinda, a eanhoneira Zaire, e quando falle- 
ceu era chefe da majoria general da armada. 
Fez parte da expedição a Moçambiqne, de 1894 
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a 1895 Possuia as seguintes honras: cavaleiro 
da ordem de Aviz; as medalhas de prata de bons 
serviços no ultramar, algarismo n.º 2; e de com- 
portamento 
Amelia da expedição de Moçambique, e egual 
medalha da expedição aos Namarraes, Era casa- 
do com a sr." D. Maria da Gloria Leite de tou- 
sa Pestana de Mello. 

Mello (Fr. Nicolau de). Religioso da ordem 
dos eremitas de Santo Agostinho, quo professou 
em Castella. N. em Belmonte no anno de 1550. 
Foi, como missionario, às ilhas Filippinas, pas- 
sando depois ao Oriente. Tendo feito muitas con- 
versões, foi 4 Persia e À Russia, onde sofíren 
durante 15 annos muitos martyrios, até que na 
cidade de Astrakan foi queimado vivo, a 2 de 
janeiro de 1616. Deixou manueeriptas umas Car 
tas, em que relata os trabalhos que padecera pela 
conversão da gentilidade; e uma Jelação do mar- 
tyrio do veneravel fr. Nicolau de Santo Agosti 
nho, seu companheiro, que foi degolado em 30 de 
novembro de 1611. 

Mello (Paschoul José de). V. Mello Freire dos 
Reis (Paschoal José de). 

Mello (Pedro de). Fidalgo da Casa Real, por 
alvará de 9 de agosto de 1640; conselheiro de 
guerra d'el-rei D. Affonso VI; mestre de campo 
dos excreitos; governador da capitania do Rio de 
Janeiro, por alvará de 1 de julho de 1661, onde 
se honve com tanta actividade, acêrto e boas dis- 
posições, que couseguiu socegaros povos da Ame- 
rica, na indisposição que nutriam contra o gover- 
nador da mesma capitania seu antecessor, pelo 
que mereceu do principe D. Pedro, regente do 
reino na interdieção de D. Affonso VI, a mercê 
da doação do seuhorio de Villa Verde de Fica- 
lho, com jurisdicção ordinaria sómente, para seu 
filho Francisco de Mello (V. este nome) por alva- 
rå de 29 de julho de 1678. Serviu de mestre de 
campo d'um terço de infantaria, c de governador 
da villa de Serpa, a qual foi fortificada durante 
o seu governo, afim de evitar as invasões das for- 
ças castelhauas nas campanhas de 1657 a 1659; 
exerceu tambem o cargo de governador militar 
da cidade de Miranda e de Castello de Vide; as- 
sistiu à tomada da praça de Mourão, sitio de Ba- 
dajoz, batalha das Linhas de Elvas, soccorro da 
praça de Olivença, ete. Foi um dos mais deste- 
midos cabos de guerra que teve Portugal, nas 
campanhas de 1640, 1643, 1645, 1657 e 1659. As- 
sistiu às córtes de Lisboa em 1679, na qualida- 
dade de procurador pela villa de Serpa. Igno- 
ram-se as datas do seu nascimeuto e fallecimen 
to. Era casado com D. Leonor de Castro, filha de 
D. Antonio de Sousa. 

Mello (Fr. Pedro de). Religioso carmelita cal- 
cado, primeiro commissario dos tereciros da nes- 
ma ordem, prior do convento de S. Romão de Al- 
verea, cte. N. em Lisboa, em 1557, e tambem 
era conheeido pelo appellido de Fragoso, por ser 
filho do desembargador Braz Fragoso, e de sua 
mulher, D. Maria de Mello. Fal. no convento do 
Carmo do Lisboa a 9 de julho de 1635. Foi tam- 
ben. o primeiro definidor uo capitulo celebrado 
em 108i, e vigario do provincial fr. Martinko 
Moniz em 1635. Escreveu: Relação summaria da 
vida, morte, milagres e cunonisação de S. Carlos 
Borromeu, eardeal de Santa Praxede, arcebispo 
de Milão, e protector do reino de Portugal; tirada 
fielmente dos processos anthenticos desta causa; 
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exemplar; medalha de ouro de D. | 
Lisboa, 1630; Corôa de Nossa Senhora, repartida 








traduzida da lingua toscaua na portuguesa, Lisbo 
1616; Jegra e modo de vida dos irmãos tercei 
da terceira ordem de N. 8.º do Monte do Carmo, 
tirada da Regra e Constituições da mesma ordem, 


pelos mysterius da vida e morte de Jesus, Maria, 
José, pela ordem que n'elles houve; diz se que está 
publicada a pag. 217 e seguintes do livro Vidas 
de Santos martyres, confessores e virgens da Sa- 
grada ordem do Carmo, ete., por fr. Manuel Fer- 
reira, da mesma ordem. 

Mello (D. Rodrigo de). Filho do 3.º conde de 
Tentugal. N. a 4 de setembro de 1589, fal. a 26 
de novembro de 1652. Seguindo a vida ecelesias- 
tica, foi conego da sé de Evora, presidente da 
Mesa da Consciencia e Ordens, e governador do 
arcebispado de Evora. Foi eleito arcebispo, mas 
não chegou a exercer este elevado cargo, por ter 
fallecido. 

Mello (Fr. Theodoro de). Freire professo da 
ordem de Christo, cuja regra professou no con- 
vento de Thomar a 13 de abril de 1700. Foi no 
mesmo convento lente de Theologia moral, e ver- 
sado no estudo da genealogia e antiguidades 
nacionaes. N. em Rezende, mas iguora-so a 
data do nascimento, Era filho de Manuel Car- 
neiro de Mello e de sua mulher, D. Catharina de 
Miranda de Vasconcellos. Deixou mauuscripto: 
Nobiliarchia porticular dos morgados de Veludo 
e collegio da Baeia; consta de muitos tratados: 1.º 
Nobreza ventilada; 2.º Rezende ilustrado; 3.º Tex- 
tual genealogico; 4.º Noticias previas; 5.º Arvore 
genealogica dos morgados de Velndo e collegio da 
Baeta desde a era de 1988 até o anno de 1750, se- 
guindo os ramos que dos ditos morgados procede- 
ram, Ete. 

Mello (D. Theotonio de). Couego regrante da 
ordem de Santo Agostiuho. N. em 1530, e fal. 
en 1606, sendo filho do monteiro-mór do reino. 
Foi prior dos conventos de Refoios, de S. Jorge 
e de S. Vicente de Fóra, em Lisboa. Visitou os 
archivos de Castella, Leão e Galliza, investigan- 
do noticias da sua congregação, escrevendo de- 
pois Memorias da ordem de Santo Agostinho em 
Portugal, que não chegaram a imprimir-se. 

Mello (D. Thereza Francisca de Mello da Sil- 
va Breyner Sousa Tavares de Moura, 2.º condessa 
de). Era filha dos 1.º coudes de Mello, Luiz 
Francisco Soares de Mello e de D. Frederica Xa- 
vier Botelho. N. a $ de abril de 1848. Suecedeu 
a seu pae no titulo, que lhe foi renovado por de- 
creto de 21 de abril de 1866. Casou com o 3.º 
conde de Villa Real, D. José Luiz de Sonsa Bo- 
telho Mourão o Vasconcellos, oficial mór hono- 
rario da Casa Real e senhor dos morgados de 
Mathens e Cumicira. 

Mello (D. Thomaz de). V. Mello Homem (D. 
Thomaz José Fletcher de). 

Mello (Vasco Martins de). Fidalgo do tempo 
de el-rei D. João I. Acompanhara a Castella a 
pequenina infanta D. Beatriz, que ia ser rainha 
d'aqnelle paiz, e quando D. Fernando I morreu, 
e D. Joño, de Castella, seu genro, se fez acela- 
mar em Toledo rei de Portngal, quiz que Vasco 
Martins de Mello fôsse o alcaide-mór que fizes- 
se tremnlar na cerimonia a bandeira com as ar- 
mas de Castella e de Portugal, Vasco Martins 
de Mello reensou friamente, o o rei de Castella, 
furioso, entregou então a bandeira a un caste - 
lhano, e não perdoou a offensa. Martins de Mel. 
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lo acompaulhou o monarcha a Portugal, não oc- 


cultando o seu descontentamento, vendo un dos | 


scus irmãos render preito e homenagem a D. 
João I, de Castolla, pclas praças de Celorico e 
de Linhares. Um homem com estas disposições 
seria impossivel militar uas filciras dos inimigos 
da sua patria, c cffcetivamente, quando D. Leo- 
nor Telles se malquistou com seu genro, Vasco 
Martins de Mello separou-se d'um e d'outro, e 
entregou-se ao Mestre de Aviz. Distinguiu-se 
muito numa escaramuça que sc deu nas proxi- 
midades de Santarem, e na batalha d'Aljubarro- 
ta fez o audacioso voto de prender o rei de Cas- 
tella, ou pelo menos de lhe pôr a mão. Não o po- 
dendo conseguir durante a batalha, porque o mo- 
narcha castelhauo conservou-sc prudeutemente 
afastado da lucta, correu atraz d'olte quando sou- 
be que ia fugindo, c se lhe não pôz a mão, toi 
porque os hespanhoes que escoltavam o rei de 
Castella, conhececendo-o como portugucz pela 
cruz de S. Jorge, o cercaram e o mataram, sem 
elle ter podido cumprir o seu voto. 

Mello. Villa e freguezia da prov. da Beira 
Baixa, concelho e comarca de Gouveia, distr. e 
bisp. da Gnarda. Orago: Santo Isidoro. Dista 8 
k. da séde do concelho. Confórme ficou dito no 
appellido Mello (V. meste vol. a pag. 964) attri- 
bue-se a fuudação d'esta povoação a D. Sneiro 
Raymundo, ou Reymondo (patronimico de Rey- 
mão), rico-homem, que, tendo entrado n'uma das 
cruzadas no assalto de Jerusaleni c tomado parte 
na escalada do muro da cidade, baluarte, forte 
ou lanço da muralha, que na Biblia se chama 


Melro ou Mello, depois d'aquella victoria tomara . 


este appellido em memoria da acção. Voltando 
a Portugal, e querendo commemorar aquellc 
glorioso feito, fundou na falda da serra da Es- 
trella uma quinta com o nome de Afelro ou Mel- 
lo, e n'ella deu começo a uma pequena povoação 
no anuo de 1204. Crescendo a povoação, já em 
1290 tiuha o titulo de villa. D. Manuel deu lhe 


foral em 19 de julho de 1515, com o nome de vil- | 


la de Mello. O brazão d'armas da villa compõe- 
se de um escudo com as armas reaes cm campo 
de prata, ao meio, c de cada lado uma arvore, 
com um melro em cima de cada uma.Foi esta vil- 
la por mais de duzentos annos cabeça de conce- 
lho, com camara, juizes, c mais ofliciaes, casa da 
camara e pelourinho. O respectivo concelho foi 
supprimido no meado do seculo x1x. Tem Miseri- 
cordia e hospital, escolas para ambos os sexos, e 
caixa postal, fabricas de lanificios, onde se fa- 
zem bons pannos de lã e baetas. A situação da 
villa é entre duas fresquissimas ribeiras, tendo 
lindos arrabaldes. Todoo territorio é muito fer- 
til em cereaes, legumes, fruetas, vinho, mas a 
sua principal riqueza provém das magnificas e 
vastas pastageus, onde se cria grande quantida- 
de de gado, de toda a qualidade. Nos seus mou- 
tes abunda a caça. Os senhores de Melio apresen 
tavam o prior, que tinha 1808000 réis de rendi. 
mento. No termo da freguezia havia cinco ermi- 
das. Junto à villa havia um corvento de freiras 
de Sauto Agostinho, que teve origem no seguin- 
te facto: No annode 1539 obrigou D. João III 
as concgas d'aquella ordem a que guardassem 
clausura perfeita, pelo que algumas, não se que- 
rendo sujeitar, sairam do convento. No convento 
de Chellas, proximo a Lisboa, estava nma seulo- 
ra, chamada D. Maria Borges Teixcira, prima 
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co-irnã de D. Izabel Teixeira, viuva de Iste- 
vão Soares de Mello, seuhor d'esta villa, a qual 
não quiz guardar a clausura perpetua e saiu do 
convento de Chellas com algumas suas amigas. 
Sua prima Ihc mandou offerecer a ermida de 
Nossa Senhora do Couto, de que era padroeira, 
para ali fundar um convento. D. Maria Borges 
era rica e poderosa c facilmente alcançou do nun- 
cio apostolico licença para fundar este convento, 
em 22 de junho de 1539. A ermida fôra fundada 
por D. Mem Soares e ficou sendo a capella-mór 
da nova egreja. Para esta lançou a primeira pc- 
dra o bispo de Coimbra, D. Jorge d'Almeida, em 
8 de setembro do referido anno. Em 1540 já a 
obra estava em condições de reccber as freiras, 
que para ali fôram logo. D. Izabel Teixeira e 
seu filho, Francisco desMello, fizeram doação ao 
mosteiro, não só da ermida, mas de todas as tcr- 
ras immediatas, sob a condição de que se se vies- 
se a despovoar o mosteiro, tornaria tudo Áá casa 
dos Mellos. As freiras em 1554 deixaram a regra 
de Sauto Agostinho e passaram para a de S. Frau- 
cisco. O fundador da primitiva ermida, D. Mem 
Soares, foi o primeiro que usou o appellido de 
Mello, por ter sido feito senhor de Mello. Alguns 
autores querem que D. Mem tivesse herdado cs- 
te senhorio por parte de seu tio-bisavô D. Gon- 
calo dc Sousa, a quem chamam de Sá, errada- 
mente, pois este appellido só apparece no secu- 
lo xıv. Seu avô D. Sueiro teria fundado a quin- 
ta de Mello e D. Gonçalo de Sousa povoado o lo- 
gar junto, pelo que ambos se devem considerar 
o3 fundadores da villa de Mcllo, nos principios do 
seculo xur. Sobre este assumpto é muito impor- 
tante o documento publicado por Barbosa Ca- 
naes nos seus Apontamentos sobre as relações de 
Portugal com a Syria no seculo XIT, a pag. 28, 
Lisboa, 1854. : 

Mello de Abreu (João de). Thesourciro-mór na 
sé de Vizcu. N. n'esta cidade, onde tambem fal. 
em 1720. Era filho de Sebastião Pereira de Mel- 
lo c de D. Cathariua de Abreu, senhores do mor- 
gado de Santa Eulalia, na freguezia de Luzin- 
da, do bispado de Vizcu. Estudou Direito Ca- 
nonico ua Universidade de Coimbra. Foi tambem 
provisor do referido bispado por morte do bispo 
D. Jeronymo Soares. Deixou em manuseripto: 
Resoluções de ambos os direitos. 

Mello e Athaide (Luiz de). Tenente de iu- 
fantaria, adjunto à direcção geral do ministerio 
da guerra; fidalgo da Casa Real, e membro addi- 
do da Sociedade de letras de Madrid. N. em Lis- 
boa a 2) de agosto de 1863; assentou praça em 
24 de novembro de 1373, seudo promovido a al- 
feres em 26 de dezembro de 1895, e a tenente em 
22 de junho de 1900. E’ cavalleiro das ordeus do 
Christo e de S. Thiago. Escreveu: Programma 
para exame de cado de esquadra, ordenado no ca- 
pitulo quinto do regulamento geral para o serviço 
dos corpos do exercito, Lisboa, 1880; Historia do 
fogo da infantaria e da sua influencia sobre as 
formações tacticas e resultado dos combates por 
M. J. Ortus, versão do francez; foi publicada na 
Gazeta Militar de 1885 e 1886; Estudos tacticos; 
publicou-se o 1.º tomo d'esta serie de estudos, 
Lisboa. O sr tenente Luiz de Mello e Athaide 
tem collaborado em varios jornaes litterarios, e 
foi redactor e proprietario do Marte. 

Mello Barreto (Joiiv Carlos de). Escriptor, 
jornalista, redactor cffectivo da camara dos de- 
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putados, socio cllectivo da Associação dos Jor- 
ualistas de Lisboa, deputado em varias legisla- 
turas cleito pelos cireulos de Beja e Villa Real, 
ete. N. em Lisboa a 3 de julho de 1873. Tem es- 
cripto em diversos jornaes muitos artigos de eri- 
tica theatral e de musica, e tem sido redactor 
clfectivo do Jornal da Noite, Arte Musical, Cor- 
reio Nacional, Tarde, Reporter, Diario Ilustra- 
do,e das Novidades, de cuja redacção é scereta- 
rio. Tambem collaborou no (Gabinete dos reporters, 











João Carlos de Mello Barreto 


evista theatral, Amphion, Occidente, Gazeta 
dos Caminhos de Ferro è Eccos da Avenida. Foi 
vorrespoudeute do Paiz, do Rio de Janeiro. Exer- 
ceu o cargo de secretario da empresa do theatro 
de S. Carlos, na cpoca de 1897-1-93. Escreveu a 
opereta em 1 acto, Ás violetas, com musica de 
Freitas Gazul, que se cantou no thcatro da Trin- 
dade pela primeira vez a 6 de junho de 1892, e 
a opera comica em 3 actos, de collaboração com 
Campos Junior, intitulada Em pé de guerra, que 
não foi representada. Collaborou tambem com 
Camara Lima na revista Vivinha a saltar, repre- 
sentada no theatro da Avenida; traduziu as Se- 
mi- Virgens, e diversas pecas que sc teem repre- 
sentado nos theatros de D. Maria II e D. Ame- 
lia, taes como O pae prodigo, de Alexandre 
Dumas; a Resurreição, de Tolstoi e Bataule; O 
Castello historico, de DBisson; Madame Flirt, de 
George Berr; Pedra de toque, de Augier e San- 
deau; Minha mulher noiva de outro, etc. 

. Mello Breyner (Antonio de). General de di- 
visão; deputado, ajudante de campo honorario 
d'el-rei D. Fernando, chefe da repartição do mi- 
nisterio da guerra, membro da cominissão de 
aperfeiçoamento do serviço do cerpo do estado 
maior, ete. N. em Lisboa a 17 de fevereiro de 
1813, onde tambem fal. a 3 de julio de 1886, Bra 
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filho do magistrado e ministro Pedro de Mello 

Breyner (V. este nome), o de sua mulher, D. An- 
na Rufiua de Mello Sousa Tavares e Moura. As 
sentou praça aos 12 annos de edade, em 25 de 
agosto de 1825, na companhia de guardas-mari - 
nhas, c depois de estudar os preparatorios ma- 
triculou se na Academia Real de Marinha, e ali 
concluiu o curso em maio de 1831. Durante esse 
tempo grandes transformações se haviam opera- 
do no paiz, e o regimen constitucional, estabele- 
cido pela Carta, fôra substituido em 1828 pelo 
governo absoluto do infante D. Miguel, que tra- 
tava de prender e perseguir aqueles que se mos- 
travam affeetos às instituições liberaes. Pedro de 
Mello Breyner, seu pac, que fôra ministro na rc- 
gencia da infanta D. Izabel Maria, foi vietima 
d'essas perseguições, sendo encerrado nas mas- 
morras fa Torre de S. Julião da Barra, onde fal- 
leceu em 1830. O filho que, coma educação apren- 
dera a amar a liberdade, quando se viu orphão 
pela tyrannia dos absolutistas, passou a ser um 
acerrimo inimigo d'esse partido, e apenas soube 
do desembarque do exercito libertador no Miu - 
dello, partiu para o Porto. Passando então a ser 

vir Ás ordens do ministro da marinha, è cin no- 
vembro de 1832 foi empregado no corpo de guias, 
c sendo transferido para a arma de cavallaria 
em abril de 1833, serviu durante o resto da camm- 
panba. Esteve no combate de 29 de setembro de 
1852, no cêrco do Porto, em que ficou ferido; no 


| combate do monte do Crasto, em 24 de janeiro 


de 1833; nas acções de 5 e de 25 de julho do 
mesmo anno, sendo um dos ofliciaes que acompa- 
nharam o general Saldanha n'aquella carga, quo 
foi uma das paginas mais brilhantes da historia 
da campanha da Liberdade. Antonio de Mello 
Breyuer ficou gravemente ferido, mas apenãs so 
viu restabelecido, voltou ao campo da batalha, 
para de novo se assignalar pela sua bravura e 
intrepidez. Esteve nas linhas de Lisboa, na to- 
mada de Leiria, em 15 de janeiro de 1834, em 
Torres Novas a 23, na acção de Pernes a 30, tu- 
do do referido mez ce anno, e na batalha de Al- 
moster a 18 de fevereiro seguinte. Foi louvado 
nas ordens do exercito e boletins oftieiacs de 26 
de julho e 8 de setembro, ordem do exereito de 
9 de abril de 1834, pela maneira distincta e brio- 
sa com que se houve nas acções de 30 de janci- 
ro e 18 de fevereiro antecedente. Passando ao 
corpo de cstado maior em 185, desêmpenhou 
varias comissões importantes no commaudo em 
chefe do exereito, até quo pela cxtineção d'elle 
em 1859, foi nomeado chefe d'uma repartição do 
ministerio da guerra, c em 1869 chefo da secção 
da direcção geral de engenharia encarregada de 
tratar dos uegocios do corpo do estado maior. 
Durante este longo periodo foi eucarregado de 
varias cominissões importantes, em que se conta- 
va adeir Á Italia em 1865 estudar a organisa- 
ção do excrcito d'esse paiz, e as de sub-chefe do 
cstado maior do campo de instrueção e manobras 
em Tancos uos annos de 1566 e 1857. Foi depu- 
tado de 1854 a 1t57, em que fôram dissolvidas 
as côrtes, e desde 1861 a 1864,c à sua iniciati- 
va se devem as leis que estabeleceram gratifi- 
cação aos ofliciaes de artilharia, remonta aos of- 
ficiaes de iufantaria, accesso nos capellães mili- 
tares, orgauisação das musicas militares; colta- 
borando nas commissões das camaras de que fez 
parte, com o seu reconhecido criterio e compe- 








MEL 


tencia. Pertenceu à commissão do inquerito ao 


ministerio da marinha, e foi un dos membros da , 


commissão, que assignaram o relatorio, que se 
imprimiu, o qual consta de 2 volumes in folio. 
Collaborou na Revista Militar, de que que foi di- 
vector no anno de 1862 e seguintes; na Galeria 
Militar, Jixercito Portuguez, Revista Scientifica 
Militar. Escreveu tambem a Bibliotheca Militar, 
serviço em campanha para instrueção dos ofti- 
cincs iuferiores, de quo se fizeram duas edições, 
uma em 1853 e outra em 1875; Considerações 
historicas sobre a utilidade das praças de guerra, 
e sua applicação à defeza de Lisboa, Lisboa, 1851; 
esta obra foi apresentada á Academia Real das 
Scicneias de Lisboa;que tambem a mandou publi- 
car nas suas Memorias tomo I,parte Lnova seric, 
2 classe; Ielatorio do campo de instrucção e ma- 
nobra, no anno de 1866; é o unico documento of- 
ficial em que se descreve a hisioria do campo 
(charneca de Tancos), as obras feitas, constru- 
eções levantadas c os exercicios executados. Por 
este trabalho reecbeu Antonio de Mello Brey- 
uer do commaudante do corpo do estado maior, 
barão Wiederohold, um officio em 7 de junho 
de 1867, cm que muito louvava o merceimen- 
to d'aquello hem elaborado, minucioso e instru- 
etivo trabalho. Sendo promovido a guneral de 
brigada em 1875, exerceu o cargo de inspector, 
do campo de instrucção em Tancos, e em segni- 
da á organisação do exoreito de 1884, sendo já 
gencral de divisão, foi nomeado commandante 
do corpo do cstado maior, e cstava u'essa situa- 
cão, quando falleccu. O general Antonio de Mel- 
o Breyner foi lonvado na portaria do ministerio 
da guerra de 2 de agosto de 1864 pela boa cxe- 
cução dos trabalhos que lhe competiram no si- 
mulacro de reconhecimento militar feito å praça 
do S. Julião da Barra em 3 de dezembro de 1863; 
e em outras pelus serviços prestados no acampa- 
mento de Tancos em 1366 e 1867 nos excreicios 
de instrueção, e por outras commissões. Era ca- 
valteiro das ordens de Malta, de S. Bento de 
Aviz, e da Torre e Espada: oficial d'esta ultima 
ordem; cominendador e gran cruz de S. Bento de 
Aviz, c da Torre e Espada; condecorado com a 
medalha n.º 4 das Campanhas da Liberdaile, c com 
as tres medalhas de ouro, de valor, bons serviços e 
comportamento exemplar. Era tambem commen- 
dador da ordem de 8. Mauricio e S. Lazaro, de 
Italia; de Carlos III, de Hespanha; grande ofti- 
cial da ordem de Nichan lftikar, de Tunis. O 
general Antonio de Mello Breyner, por muitos 
annos, fez parte da Commissão central do 1.º de 
dezembro de 1640, a cujas sessões sempre con- 
correu, c pertencen tambem å commissão cxe- 
cutiva do monumento dos Restanradores, em 
maio de 1886, fallecendo pouco depois. 

Melto Breyner (Domingos de). Militar que 
muito sc distinguiu na campanha da Liberdade. 
N. em Serpa a 16 de janeiro de 1780, onde tam- 
bem falleccu a 17 de agosto de 1847. Era filho de 
Diogo de Mello Breyner, e neto paterno dos con- 
des de Ficalho, Francisco de Mello e de D. Izabel 
Josepha de Breyner e Menezes, Assentou praça 
no regimento de Olivença, que então estava es- 
tacionado em Moura. Tomou parte na guerra pe- 
ninsular, e cm 1826 cra coronel commandante do 
regimento de milicias de Beja, quando se pro- 
ununciou no Algarve a sublevação dos rebeldes 
contra o systema constitucional. Domingos de 
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Mello Breyner, essencialmente alleiçoado ás 
idéas liberaes, tratou logo de espontaneamente 
concorrer para obstar á mareha dos sublevados, 
reunindo o regimento do seu commando, e indo 
oceupar o ponto estrategico de Mortola, mano- 
bra com que logrou impedir os rebeldes ganhas- 
sem o Alemtejo atir á tropa da capital acos- 
sal-os. Em 1823, vendo se perseguido pelo gover- 
no de D. Miguel, sendo pronunciado em devas- 
sae osseus bens sequestrados, Mello Breyner 
só conseguiu escapar emigrando para Hespanha, 
onde foi encontrar varios outros companheiros 
de exilio ali refugiados tambem por professarem 
idéas liberaes limbarcou em Cadiz com os seus 
amigos n'um navio que fretou por sua conta, com 
destino a Inglaterra a reunir-se com as emigra- 
dos que já lá estavam. Quando o conde de Villa 
Flôr, depois duque da Terceira, partiu para a 
ilha Terceira como capitão- general, atravessando 
o bloqueio inimigo, que se encontrava ali esta- 
cionado, Mello Breyner acompanhou-o, e teve oc- 
casião de desempenhar n'aquella ilha varias com- 
missões de importancia. Foi encarregado do com- 
mando do 1.º e do 7.º districto da linha de defe- 
za; assistiu como ajudante d'ordens do general 
conde de Villa Flôr á batalha de 11 de agosto 
de 1829, merecendo pelo seu comportamento os 
clogios do referido general, c exercendo por essa 
oceasião as funeções de elrefe de policia militar 
na villa da Praia, serviço que desempenhou com 
toda a coragem debaixo de todos os perigos. De- 
poistoi nomeado commandante do batalhão de vo- 
luntarios da rainha, então acantonado na Villa 
da Praia, e simultancamente commandante do 
4.º districto na dita villa, até quo pelo marquez 
de Palmella, presidente da Regencia, toi encar- 
regado de superintender å policia geral em toda 
a ilha Terceira, cargo de que se desempenhou 
sempre com o maior zelo e actividade. Mais tar- 
de, quando o cxereito libertador sc aventurou a 
tentar o desembarque nas praias do Mindello, 
Mello Breyner foi um d'esses 7:500 bravos, e no 
cêrco do Porto continuou a dar exuberantes pro- 
vas do seu valor, cabendo lhe por varias vezes 
o encargo de commandar o castello de S João 
da Foz. Preparando-sc em 1833 a divisão expec- 
dicionaria do Algarve, Mcllo Breyner otfereceu- 
se logo para fazer parte d'essa expedição, e des- 
embarcando n'aquella provincia com o duque da 
Terceira, foi nomeado governador militar de Vil- 
la Real de Santo Antonio, para onde marchou só, 
sem auxilio algum, organisando logo ali um bata- 
lhão nacional. Passou depois sneecssivamente a 
Castro Marim, Alcoutim, Mertola c Serpa, for- 
mando dois batalhões nacionaes moveis, que ti- 
veram as denominações de Beja e Serpa, c que 
prestaram os mais relevantes serviços tanto no 
Algarve como no Alemtejo, até ao fim da campa- 
nha. Ainda n'este brilhante episodlo da expedi- 
cão do Algarve lhe pertenceu a gloria de ter es- 
trategicamente sabido chamar sobre si c sobre 
as tropas do seu commando a attenção do gence- 
ral Mollelos, facilitando assim a livre passagem 
das forças do duque da Terceira, facto que estã 
bem descripto na Historia abreviada dos qacon- 
tecimentos do cêrco du cidade do Porto, cte., im- 
pressa cm Lisboa, 1851. Depois da entrada do 
duque da Terceira na capital no dia 24 de julho 
de 1833, Mello Breyner esteve encarregado de 
commandar o 5.º districto das linhas, em Alean- 
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tara. Restabelecido definitivamente o governo 
constitucional, retirou-se da vida militar, e foi 
viver para Serpa, sua terra natal. Pouco depols 
exerceu em Faro o cargo de recebedor geral da 
proviucia do Algarve, e em 4 de setembro de 
1835 foi nomeado governador de Moçambique. 


Pelos sofrimentos adquiridos na sua carreira mi- 


litar, acouselharam-n'o a que não fôsse expôr-se 
áquelte elima, c Mello Breyner aceeitando o eon- 
sclho, pediu a exoneração do eargo para que 
fôra nomeado. Desde então eonservou-se retira- 
do à vida privada até que falleceu. 

Mello Breyner (Pedro de). Desembargador 
da Casa da Supplieação, fiscal da Junta dos Tres 
Estados, governador das justiças da Relação e 
Casa do Porto, cete. N. em Lisboa a 4 de dezem- 
bro de 1751, fal. na Torre de S. Julião da Barra 
a 29 de dezembro de 1830. Era flho de Frau- 
cisco de Mello, 3.º senhor de Ficalho, e de D' 
Izabel Josepha Breyner de Menezes. Ficando 
sem pae, tendo apenas poucos mezes de edade, 
foi destinado Á carreira ecclesiastica, e n'esse 
sentido lhe foi dada a educação elementar, e pas” 
saudo depois à Universidade de Coimbra, obteve 
cm 1770 o grau de licenceado na faculdade de 
Canones. Reconhecendo que não tinha vocação 


para aquella vida, decidiu-se pela magistratura, | 


e depois de ter praticado no eseriptorio d'um 
advogado, obteve o despacho de desembargador 
da Relação e Casa do Porto, d'onde passou a des- 
embargador da Casa da Supplicação, e dentro em 
pouco fiseal da Junta dos Tres Estados, sendo en- 
tão por este tribunal enearregado de apresentar 
um projecto de regimento de admivistração e po- 
licia do hospital militar da côrte, em cujo des- 
empenho se houve com toda competencia. Foi 
depois desembargador dos aggravos da Casa da 
Supplicação, deputado do eonselho da fazenda e 
estado das senhoras rainhas e da junta da admi- 
nistração do tabaco, escrivão na Santa Casa da 


Miscricordia, de Lisbea, sendo mais tarde nomea- | 


do governador das justicas da Relação e Casa do 
Porto. N'este cargo empregou os maiores desvel- 
los em inelhorar a sorte dos presos, sollicitando 
cHe proprio donativos dos particulares para esse 
fim, fazendo abreviar os processos, e acabando 
com o barbaro costume, que havia, de carregar 
de pcsadissimas cadeias os réos condemnados à 
pena ultima, logo que lhe era intimada a senteu- 
ça, c assim os levar para o oratorio, sendo de- 
pois expostos à evriosidade publica. A inspeeção 
que passou ás prisões occasionou o conflieto que 
teve com Franeisco d'Almada, governador do 
Porto, o que o obrigou a vir á côrte; fallecondo, 
porém, pouco depois o governador, e justifiean- 
do-se completamente Pedro de Mello Breyner, 
voltou este para o seu logar, recebendo n'essa 
occasião a mercê do senhorio da villa de Trofa. 
A Mello Breyner se deve o ter-se principiado a 
estrada de Marão o a conclusão da ponte de bar- 
cas do Porto a V. N. de Gaia. Pelos serviços 
prestados ao Porto, ficou memorado o seu uome 
numa das ruas do bairro de Cedofeita, que se 
chama Pua do Breyner. Quando em 1807 a côrte 
partiu para o Brazil, foi Pedro de Mello Brey- 
ner nomeado presidente do erario e membro da 
regencia; tendo passado ao Brazil em 1815, foi 
escolhido para enviado extraordinario e ministro 
plenipotenciario junto à Santa Sé, chegando a 
Roma em 1819. Pela nova organisação da nossa 
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' diplomacia em 1822, saiu de Roma, indo 
são a Napoles, d'onde passou a Genova, volta 
a Portugal em 1824, seudo eutão im 
ministro em França. Deelarando se a fas 

' Carta Constitucional, foi pela infanta regeute D. 

| Izabel Maria enearregado da pasta dos negocios 

ecclesiasticos e da justiça, e depois da demissão 
do ministerio passou a sorvir como eonselheiro 

de Estado. Preso ua noite de 26 de maio de 1823, 

como liberal, foi conduzido å praça de S. Julião 

' da Barra, d'ahi levado para a Torre do Bugio, 

| d'onde no fim de quatro horas o transportaram 

novamente para S. Julião da Barra, onde fallo- 
eeu. 

Mello Breyner (D. Pedro de). Coronel d'arti- 
| Ikaria. N. a 5 de março de 1818, fal. em 30 de 

janciro de 1903. Era filho do general D. Antonio 
de Mello Breyner. Assentou praça em 15 de no~ 
vembro do 1869, sendo promovido a alferes em 

15 de janeiro de 1873, a tenente em 6 de feve- 

reiro de 1875, a capitão em 4de fevereiro de 1879, 

a major em 2t de janeiro de 1891, a tenente-co- 

ronel em 4 de janeiro do 1891, e a coronel em 19 
, de julho de 1901. Era eavalleiro da ordem de 5. 
| Bento de Aviz, e possuia a medalha de nrata de 
| comportamento exemplar. 

Mello Breyner (Thomaz de). Gentil-homem 
da camara da rainha D. Maria II, par do reino, 
eleito em setembro de 1834, ete. N. em 3 de ju- 
nho de 1736, fal. a 11 de outubro de 1854. Era 
filho de Antonio de Mello, 4.º senhor de Fica - 
lho, coroncl do regimento de infantaria de Oli- 

| vença. Serviu como voluntario na guerra da Pe- 
ninsula, sendo depois conselheiro de embaixada 
em Paris e deputado da junta do tabaco. Fazen- 
do parte do corpo de voluntarios da rainha, foi 
por oecasião do desembarque no Mindello eseo- 

| lhido por D. Pedro IV, para eravar em terra a 

| bandeira que reecbeu das nãos do duque de Bra- 

| gança, e por isso promovido a alferes. Terminada 

a campanha da Liberdade deixou o serviço mili- 

tar. 

Mello Breyner( Thomaz de). Mediena cirurgião, 
especialista de doenças syphiliticas, medico da 
real camara, ex-deputado da Mapia, cte. E! filho 
| dos condes de Mafra, Franeiseo do Mello Breyuer 
e D. Emilia Peequet da Silva, e neto paterno da 
heroica duqueza de Ficalho. Naseeu no castello 
de S. Jorge, quando seu pae estava commaudan- 
| do o regimento de caçadores 5, a 2 de setembro 
| de 1366. E" casado eom D. Sophia Burnay, filha 

mais nova do sr. conde de Burnay, e tem nove 

“filhos. Fez os seus primeiros estudos no Collegio 
Academico lLisbonense, de Frederico Villar, 
passando depois á Escola Polytechnica e Escola 

| Medico-Cirurgiea, de Lisboa, onde foi um dos 

. primeiros internos dos hospitaes, no quarto e 
quinto annos do seu eurso. Indo para Paris, estu- 
dou na Faculdade de Medicina, tendo por mestres 
Brissaud e Fournier. Regressando a Portugal 
fez concurso para o Hospital de S. José, em 1598, 

| sendo ueste mesmo anno nomeado medico da real 

"camara por el rei D. Carlos, a quem serviu até 
ao seu fallecimento, pois estava de serviço no 
paço no tragico dia 1 de fevereiro de 1905. Foi 
quem recebeu ali os regios cadaveres, que os ins- 
tallou e que no dia seguinte, com os outros me- 
dicos, procedeu 20 embalsamamento. Nos dois ul- 
timos annos nunca abandonou o monarcha, a quem 
era particularmente atlviçoado. Em 1906 e 1907 
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“acompanhou cl rei D. Carlos às Pedras Salgadas. 


Já em 1894, no mez de setembro, acompanhara a | 


glaterra a rainha senhora D. Amelia, c ali as 
istiu á morte do conde de Paris. Em 1901 acom- 
panhou å Italia a rainha senhora D. Maria Pia. 
Em fevereiro de 1897 foi a Veneza assistir á con- 
ferencia internacional sobre a peste hubonica, na 
qualidade de secretario do professor Sousa Mar- 
tins. Sendo este acclamado presidente, ficou o 
sr. dr. Mello Breyner encarregado de defender 
omo delegado oficial os interesses do seu paiz. 
Em 1899, por occasião da peste bubonica no Por- 
to, foi nomeado para o Conselho Superior de Sau- 
de. Em 1903 teve a nomeação de delegado oficial 
ao Congresso Internacional de Medicina, realiza- 
do em abril d'esse anno em Madrid. Em 1905 foi 
egualmente nomeado delegado oílicial do governo 
portugucz ao Congresso Medico de Paris. Em 





Thomaz de Mello Breyner 


1906, no XV Congresso Internacional de Medi- 
cina, realisado cm abril d'esse anno, em Lisboa, 
desempenhou o cargo de secretario do comité exe- 
cutivo. Tem escripto: Retroflexão uterina, Hyste- 
ropexia (these inaugural), Lisboa, 1892. Memo- 
ria sobre a laqueação da arteria femural, na Ne- 
vista de Medicina e Cirurgia Pratica, de Lisboa; 
Memoria sobre mercuriaes, na Medicina Contem- 
poranea, Lisboa; Memoria sobre a medicação pelo 
cacodylato de mercurio, apresentada ao Congresso 
de Medicina, Madrid, 1903; Memoria sobre into- 
xtcações pelo iodoformio, na Revista de Medicina 
e Cirurgia Pratica, de Lisboa; Memoria sobre 
Mastites chronicas suppuradas, na mesma revista; 
Memoria sobre a syphilis medullar, apresentada 
ao Congresso de Medicina de Lisboa, 1906. Como 
deputado da Nação, na legislatura de 1905-1907, 
falou sempre sobre assumptos hospitalares e de 
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inscrtos no Diario dus Camaras. 1 socio da So- 
cicdade das Seiencias Medicas, de Lisboa, da 50- 
cicdade de Dermatologia, de Paris, da Sociedade 
Franceza de Prophylaxia Moral e Sanitaria, cte.. 
Possue as seguintes condecorações: Habito de 5. 
Thiago, por proposta de Sousa Martins; grau de 
oficial da mesma ordem por decreto de 14 de 
agosto de 1906; oflicial da Legião de Honra; com- 
mendador da Corôa de Italia, de Alberto da Sa- 
xonia, e cavalleiro de Danillo, de Montenegro. 

Mello Cabral (Philomeno da Camara). Doutor 
em Medicina pela Universidade de Coimbra, e 
lente da segunda cadeira d'esta faculdade. N. 
na ilha de S. Miguel, sendo filho de Antonio Ja- 
cinto da Camara Mello. Fez um curso muito dis- 
tineto e doutorou-se a 10 de julho de 1870. Foi 
director do hospital do Valle das Furnas, na ilha 
de S. Miguel, e a respeito das observações sobre 
as aguas minero medicinacs d'aquella estancia, 
no que respeita Á sua composição chimica como 
Á sua acção sobre o organismo nos annos de 1870, 
1871 e 1872, escreveu tres Relatorios, cm por- 
taguez, que 1874 fôram mandados traduzir e im- 
primir em francez pelo conde da Praia da Vi- 
ctoria, então governador civil do districto de Pon- 
ta Delgada, no livro Les eaux thermales de Pile 
de San Miguel, de pag. 80 a 150. Tem parte nos 
livros que, ácêrea do Processo Joanna Pereira 
publicou o sr. dr. Augusto Antonio da Rocha, 
como relator da comissão de tres medicos de 
Coimbra consultados pelo advogado da ré. Os me- 
dicos eram os srs. doutores Philomeno da Cama- 
mara Mello Cabral, Augusto Antonio da Rocha 
e Antonio de Sousa Nazareth. Fez parte da com- 
missão medica, nomeada cm 20 de maio de 1884, 
encarregada de ir a Hespanha avaliar a nature- 
za, intensidade e tendencias da epidemia que es- 
tava grassando na provincia de Valença, e bem 
assim estudar o systema prophylatico da cholera 
praticado pelo dr. Jayme Ferran. A comissão 


apresentou o seù relatorio em 7 de julho do mes- 


ensino da medicina, achando-sc os sens discursos , 
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mo anno de 1585, sendo assignado pelos doutores 
Lourenço d'Almeida Azevedo, Philomeno da Ca- 
mara Mello Cabral, lentes da Universidade, e An- 
tonio de Azevedo Maia, professor da Escola Me- 
dico-Cirurgica do Porto. O relatorio está publi- 
cado no Diario do Governo de 13 de agosto de 
1855. O sr. dr. Philoncno da Camara Mello Ca- 
bral redigiu um trabalho ácêrca da raiva, de Pas- 
teur, e depois fez uma longa apreciação da vac- 
cina de Ferran, tendo occasião de verificar e 
provar que cra ineficaz. Este relatorio foi rece- 
bido com louvor no estrangeiro. 

Mello Cardoso (Ruy de). Mathematico muito 
apreciado. Era natural de Lisboa, sendo filho de 
Pedro Cardoso de Mello, morgado das Rarreiras. 
Foi homem de grande crudição, e escreveu a se- 
guinte obra, que ficou inédita: Remedio de 
naufragios das naus da India no qual escreve as 
causas porque succedem, o modo com que se hão 
de haver na desembarcação, e depois se põem a 
salvo. 

Mello e Carvalho (Antonio de Azevedo). Fi- 
dalgo da Casa Real, gran-cruz da ordem da Tor- 
re e Espada, commendador dade N. S.º da Con- 
ceição e cavalleiro da de Christo, do conselho de 
S. M., bacharel formado em Direito pela Univer- 
sidade de Coimbra, ouvidor da alfandega de Lis- 
boa, juiz da Relação d'esta cidade, ministro de 
Estado, conselheiro do Supremo Tribunal de Jus- 
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tiça, deputado, par do reino, cte. N. em Pena- 
fiel a tl de maio de 1795, fal. a 20 de fevereiro 
de 1862. Era filho do dr. Bernardo José de Aze- 
vedo c Mello, e de D. Joanna Margarida Perei- 
ra de Baeça Velloso de Barbosa. Matriculou-se 
em Direito na Universidade de Coimbra, e con- 
cluiu o curso, tomando o grau de bacharel em 
1817. Foi despachado juiz de tóra de Caminha, 
partindo depois, em junho de 1819, para o Rio 
de Janeiro, onde exerceu varios cargos de ma- 
gistratura judicial. Kegressando ao reino, foi uo 
meado ouvidor da alfandega de Lisboa em julho 
de 1833, mas pouco tempo depois, por deereto de 
20 de janciro de 183t, foi despachado juiz do tri- 
bunal da Relação, de Lisboa, sendo em 6 de 
agosto de 1839 elevado 4 presidencia do mesmo 
tribunal. Ponco depois da restauração da Carta 
Constitucional em 1842, foi chamado ao ministe- 
rio em 24 de fevereiro, para se encarregar da 
pasta da Justiça e negocios ecelesiasticos, logar 
em que se conservou até 14 de setembro, em que 
o gabinete foi reconstituido. Tendo-se demittido 
de presidente da poser em 18144, voltou de no- 
vo ao ministerio em 22 de agosto de 1847, sen- 
do-lhe então confiada a pasta do reino, em que 
permaneceu até 18 de dezembro do mesmo an- 
uo. Em 1847 foi tambem nomeado conselheiro do 
Supremo Tribunal de Justiça, cargo que cxerceu 
até å data do seu falecimento. Foi senador, no 
tempo em que vigorava a constituição de 1838, 
deputado em varias legislaturas, e elevado a par 


do reiuo por carta regia de 17 de maio de 1861. 


DÐ. Pedro V o condecorou eom a gran-cruz da or- 
dem daTorre e Espada em 28 de dezembro de 
18:9. Foi presidente da commissão encarregada 
da revisão do Codigo Penal, e lidando noite e 
dia para bem desempenhar esse importante en- 
cargo que lhe fôra confiado, parece que esse im- 
probo trabalho muito contribuiu para lhe abre- 
viar a cxistencia. Na Revolução de Setembro de 
& de março de 162 saiu a seu respeito um arti- 
go neerologico. Esereveu: A Revolta, Lisboa, 
1503; consta de considerações politico-juridicas 
sobre attribuições do Supremo Tribunal de Jus- 
tica; 
nha, Lisboa, 1851; n'esta earta felieitava-o pelo 
movimcuto da Regeneração, revelaudo o pro- 
fundo conhecimento que tinha dos nossos ho- 
meus politicos e dos negocios publicos, apontan- 
do ao incsmo tempo as primeiras necessidades 
do paiz; esta carta foi traduzida cm inglez e pu- 
blicada em Liverpool; Biographia do Visconde de 
Oliveira e par do reino Marcellino Maximo de 
Azevedo e Mello, 1858. Deixou tambem publica- 
dos alguns discursos. 

Mello e Castro (Alvaro Caetano de). Ultimo 
governador portuguez que teve Mombaça. No- 
ineado governador de Moçambique em 1122, co- 
mo suecessor de D. Fraucisco de Alarcão Sotto 
Maior, a primeira cousa, que fez, foi restabelecer 
a junta do commercio. N'esse mesmo anno reee- 
beu a doação das terras do Bazaruto, e viu-se 
obrigado a accommodar grandes desordens le- 
vantadas em Sena pelos frades dominicos, e por 
um nababo portugucz Mauucl Gonçalves Guião, 
complicadas ainda pelo ouvidor José Moreira, 
que Ii fôra syndicar esses acontecimentos, e que 
não fez senão roubos e desacertos. Chamado a 
Gôa em 1723, foi encarregado de commandar 
uma expedição enviada para a reconquista de 
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Moinbaça, que perderamos. Efectivamente a ex- 
pediçio foi muito feliz, Alvaro Caetano de Mel- 
lo e Castro reconquistou aquella cidade, e ali fi 
cou governando, mas quatro annos depois reben- 
tou uma insurreição dos arabes, e Mello e Cas- 
tro teve de abandonar com os seus soldados essa 
fortaleza, que para sempre ficou perdida. 

Mello é Castro (Antonio de). Vice-rei da In- 
dia. Era filho do almirante Francisco de Mello e 
Castro e de D. Angela de Mendonça. Poi nomea- 
do governador em março de 1662, sendo autori- 
sado um anno depois a usar do titulo de vice-rei. 
Partiu a tomar posse do seu cargo a bordo duna 
esquadra ingleza, porque já então nem sempre 
tinhamos navios que fizessem a carreira oriental, 
e os inglezes tiuham urgencia de que partisse 
para a Judia o governador, que lhes havia de en- 
tregar Bombaim. Essa entrega era uma das clau- 
sulas do contrato de casamento de Carlos Il com 
a princeza D. Catharina, filha d'el-rei D. João 
IV. Pelo mesmo contrato se obrigava a Inglater- 
ra a estabelecer a paz cntre Portugal e a Hollan- 
da, e no caso da Hollanda não desistir de conti- 
nuar a cercear nos 0 nosso dominio oriental, a 
auxiliar-nos contra ella. Antonio de Mello e Cas- 
tro, quando chegou á India, cucontrou Cochim 
cereada pelos hollandezes, e pediu logo o soeeor- 
ro das esquadras inglezas, que os commaudantes 
negaram. O governador cousiderou essa negati- 
va como uma quebra do tratado, e negou-se a 
entregar Bombaim, pedindo novas ordens 20 rei 
de Portugal. Respondeu-se-lhe que não tinha ra- 
zão alguma nas suas duvidas, e que entregasse 
Bombaim. Esta resposta é muito censurada pe- 
los nossos modernos cseriptores, mas não deixou 
de ser correeta. O tratado estava mal feito, mas 
desde que estava assignado, devia cumprir-se. O 
tratado não dizia que os inglezes se obrigavam 
a auxiliar nos desde logo contra os hollandezes, 
dizia que se obiigavam a tratar de estabelecer 
as pazes entre os dois paizes, e que, se o nãocon- 
seguissem em termos favoraveis para Portugal, 
iriam as suas esquadras auxiliar nos. Antouio de 
Mello e Castro, porém, queria começar pelo fim. 
Que os inglezes, antes de serem medianeiros, fôs- 
sem bclligerautes quando elles se tinham com- 
promettido a ser belligerantes no caso de não 
dar resultado a sua intervenção. Em todo o caso 
o pensamento de Mello e Castro era altamente 
patriotico, procuraudo, debaixo de todos os pre- 
textos, demorar a entrega de Bombaim, e um dos 
pretextos que tomara, cra razoavel; era a falta 
da assignatura de Carlos IL na eredencial quo 
apresentava a pessoa, que em nome da Gran- 
Bretanha, devia receber Bombaim. Era uma sim- 
ples formalidade, mas a sua falta constituia uma 
seria irregularidade. Em vista das respostas da 
côrte, Mello e Castro assignou a 14 de janeiro de 
1655 a ordem de se entregar Bombaim, que foi 
entregue no dia 18. Antonio de Mello e Castro, 
em 17 de outubro de 1666 entregou o governo ao 
seu suecessor, e em fevereiro de 1667 regressou 
ao reino a bordo da nau S. Pedro d'Alcantara. 
Na India casara com D. Anna, filha de Jorge de 
Sonsa Menezes. Vivia em Collares quando falle- 
ccu,e foi sepultado na capella-mór do couvento 
da ordem earmelitana, Santa Anna, d'essa vil- 
la. 

Mello e Castro (Antonio Manuel de). Capitão 
de mar e guçrra, governador de Moçambique 
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para que foi nomeado, por deereto de 16 de feve- 
reiro de 1785, e de que temou posse em 11 de 
março de 1786. Era filho de Franeiseo de Mello 
e Castro. Conservou-se no seu governo até 19 
de março de 1793. Suecedeu a um governo pro- 
visorio, que deixara aquella colonia em grande 
deeadeueia, devido a muitos abusos e desleixo 
na administração. Mello e Castro procurou dar 
desenvolvimente á colonia, e salval a d'uma rui- 
na inevitavel. Estabeleecu em 1787 a juuta de 
fazenda da provincia e à alfandega de lbo. Quiz 
estabelecer outras alfandegas em Quelimane, 
Inhambane, Sofala e Lourenço Marques, mas não 
o conseguiu, em primeiro logar porque os cofres 
do thesouro colonial estavam sempre vasios, em 
segundo logar porque os piratas, tanto arabes 
como europeus, assaltavam impunemente as eos- 
tas, c por mais que Mello e Castro requisitasse 
da metropole um navio de guerra, não lh'o man- 
daram. Ainda assim pôde garantir um pouco o 
commereio, fazendo novos regulamentos e nova 
pauta para a alfandega, edificaudo a easa da al- 
fandega, fortificando a bahia de Lourenço Mar- 
ques, e reformando as fortificações de Ibo. 

Mello e Castro (Caetano de). Capitão de Per- 
nambueo, vice-rei da India, ete. Era filho do vi- 
ce-rei Antonio de Mello e Castro, e de D. Anna 
de Sousa Menezes. Embareou a primeira vez pa- 
raro Oriente em 1682 como commandante do ga- 
leão S. Thiago. Em 1643 foi nomeado capitão- 
general de Riosde Sena, Moçambique e Sofala, 
mas em 1686 entregou o governo ao seu succes 
sor, e regressou ao reino, sendo em i693 uomea: 
do conselheiro de estado, e despachado n'esse 
mesmo anno governador de Pernambuco, mas 
parece que a sua nomeação foi demorada, conti 
uuando o marquez de Montebello, que então go- 
vernava a eapitania, e que em 1693 findara os 
tres annos do seu governo, a governal-a por mais 
tres annos. Só em t69 é que Caetano de Mello e 
Castro partiu para Pernambuco, onde muito se 
distinguiu, couseguindo, entre outras cousas, suf 
focar a insurreição dos negros de Palmares, des. 
truindo esta cidade, que alguns negros fugiti- 
vos haviam fundado, e se fôra desenvolvendo a 
ponto de dar serios cuidados ás autoridades por- 
tuguezas. Depois d'uma expedição em que foi 
batido pelos negros, porque o eapitão-general jul 
gava meuos importante, do que realmente eram, 
as forças do inimigo, organisou Mello e Castro 
um novo exercito mais poderoso, que desbaratou 
completamente os negros e arrasou a cidade. Em 
compensação d'este feito, foi nomeado em 1702 
vice-rei da India, e fez ali um bom governo, rea- 
dquirindo no seu tempo as armas portuguezas o 
prestigio que iam perdeudo. Em 1704 fez sair 
do porto de Gôa uma armada de 7 fragatas, que 
destroçon inteirâmente junto de Surrate uma ar- 
mada arabe. Em 1705 arrasou a fortaleza de Am- 
bona, pertencente ao Bounsoló; em 1705 couquis- 
tou ao mesmo potentado as ilhas de Penelem « 
Corjuem, que nos fôram cedidas definitivamente 
pelo tratado de 17U7 que o mesmo vice rei fir- 
mou com o mesmo Bounsoló. Tendo reparado 
varias fortalezas, partiu para o reino em 1707, e 
depois foi servir na eôrte de D. João V, que sem- 
pre o considerou muito, e o agraeiou eom a eom- 
menda de Sazta Maria, de Oliveira de Azemeis. 
Caetano de Mello e Castro fallecen em 6 d'abril 
de 1718. 
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Mello e Castro (Francisco de). Comendador 
de Alearia Ruiva, na ordem de S. Thiago, al- 
mirante da armada real, ete N. em Collares, so- 
lar da sua casa, sendo filho de Antonio de Mello 
e Castro, capitão das uaus da Índia, e de D. Me- 
cia da Silveira. Fal. em Gôa em 1644. Tendo 
passado á India em 1601, perdeu um olho n'um 
combate naval contra os hollandezes, junto da 
ilha de Santa Helena. Esteve na defeza da Bahia 
em 1624, que fôra assaltada pelos hollandezes, 
onde den provas da sua bravura e intrepidez. 
Voltou depois ao Oriente, e em 1647 foi nomea- 
do védor da fazenda, e mais tarde conselheiro do 
estado da India. Em 1651, tendo fallceido em 
viagem para o Oriente o vice-rei nomeado conde 
de Aveiras, Franeiseo de Mello o Castro teve de 
assumir o governo juntamente eom D, Franeisco 
dos Martyres e 1). Autonio de Sousa Coutinho, 
governo que entregaram depois ao eonde d'Obi- 
dos, Tambem teve o eneargo do governo de di- 
versas capitanias, até que em 1656, teudo morri- 
do o conde de Sarzedas, voltou a fazer parte do 
conselho de governo, com Antonio de Sousa Cou- 
tinho e Manuel Masearenhas Homem A sua 
administração prolongou-se até 1061, porque o 
conde de Villa Pouea do Aguiar, nomeado vice- 
rei da Índia, falleceu em viagem. Em 1661 entro- 
gou eom os seus ecllegas o governo, não a um 
novo vice-rei, mas a outro conselho de governo, 
indigitado em Lisboa, e composto de D. Manuel 
de Mascarenhas, D. Pedro de Leneastre e Luiz 
de Mendoça. Em 1662, Francisco de Mello e Cas- 
tro teve o prazer de vêr uomeado vice rei da In- 
dia seu filho Antonio de Mello e Castro, e toi 
durante o governo de seu filho que falleceu 
Franeiseo de Mello e Castro casou tres vezes: a 
primeira eom D. Izavel Abranches; a segunda 
com D Leonor de Mascarenhas; e a terceira com 
D. Angela de Mendoça, filha de Fernão de Met- 
doça a de D. Marianna de Norunha. Deixou ma- 
nuscripta uma novella, intitulada Brigida No- 
gueira, e um poema: Fabula du Rio das Maçãs. 

Mello e Castro (Francisco de) Primeiro go 
vermador com a denominação de capitão gene- 
ral dos estaios de Moçambique, e como tal no 
meado por provisão de 4 de maio de 1754; havia 
tomado possedo governo e feitoria da praça de 
Moçambique, ainda sujeito a Gôa, cem Lae fe- 
vereiro de 1750. Por earta regia de 20 de abril 
de 1752 fôram estes governos separados um do 
outro, passaudo Moçambique a formar um gover- 
no geral, eujo primeiro governador foi, confórme 
dissémos, Francisco de Mello e Castro. N. em Ex- 
tremoz em 1702, 6 era filho do 4.º conde das Gal- 
veias, André de Mello e Castro U novo gover- 
nador de Moçambique toi sempre muito cuidado- 
so no cumprimento das obrigações que lhe impu- 
nha o seu elevado cargo; augmentou os limites 
da conquista, e mais solidamente pôz em estado 
de defeza os seus pontos principaes, bem preci- 
sados d'este bencfíieio, porque em 1752, epoca da 
iudependeneia de Moçambique, apenas existiam 
tortificadas, e muito mal, as povoações de Sena, 
Tete, Maniea, Sofala e Inhambane; a primeira 
eom uma fortaleza de adobe, a segunda de pedra 
e barro, a quarta, que é a mais antiga da pro- 
vineia, de pedra e cal, porém arruinada pelas 
aguas do mare do rio que a borda; e as outras 
de estacada, mal construidas e egualmente ar- 
ruinadas; mas a actividade de Franeiseo de Mello 
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e Castro tudo remediou. Em 1753, ofticiaes en- 
geubeiros ou para isso habilitados, marcharam 
para os dois portos da provincia, eucarregados 
de concertar o que encontrassem arruinado, c de 
construir obras novas onde fôssem precisas. O 
engenheiro Antonio José de Mello partiu para as 
ilhas de Cabo Delgado, incumbido de formar a 
carta hydrographica desde o Cabo d'aquelle no- 
me até Moçambique, e no mesmo tempo de fazer 
construir um forte na ilha de Matenos, e termi- 
nando a carta hydrographica, que mais tarde se 
remetteu para Lisboa, mas não continuando a 
construeção do forte, em consequencia de se es- 
tabelecer a capital d'aquellas ilhas na do Ibo. 
Concluido este trabalho foi o mesmo engenheiro 
construir a celebre fortaleza de Tangalane na 
barra do rio Zambeze em que se empregou muito 
dinheiro sem proveito algum, porque uo fim de 
sete annos estava a fortificação em ruinas. Fran- 
cisco de Mello e Castro transferiu a povoação de 
Inhambane para a peninsula de Inhalarique, on- 
de mandou construir uma fortaleza. Na praça de 
S. Sebastião em Moçamhique mandou fazer as 


duas baterias baixas por fóra dos baluartes deno- | 


minados de Nossa Senhora e S. João; a obra ex- 
terior que corre da couraça da porta principal 
até ao baluarte de S. Gabriel; um paiol para pol- 
vora, e grandes concertos na residencia dos com- 
mandautes da mesma praça. Na cidade, além de 
muitas obras pequenas, deu começo å fabrica do 
arsenal de Marinha, e reedificou a alfandega, 
imaudaudo construir junto a ella um caes com 
seu alpendre e guindaste. Sobre as ruinas d'este 
caes fez-se outro em 1802. A doação das ilhas 
Quirimbas, feita à corôa de Portugal, coufirmou- 
se no tempo d'este governador, e o termo de pos- 
se, posto que fôsse remettido para a seeretaria 
do goveruo geral, não existe. Outra doação de 
terras fez o regulo de Manica, mas Francisco de 
Melo e Castro, que pela sua experiencia conhe 
cia que não as podiamos conservar, acceitou de 
mau grado aquella doação. Em cumprimento do 
alvará de 10 de junho de 1755, franqueou os por- 
tos da provincia ao commercio dos subditos por 
tuguezes da Asia, porque até áquella epoca só o 
governo e os moradores de Moçambique o po- 
diam fazer. Em [4 de maio de 1758 termiuou o 
governo, e Francisco de Mello c Castro regres- 
sou a Portugal. 

Mello e Castro (Julio de). N. em Gôa em se 
tembro de 1653, fal.a 19 de fevereiro de 1721 
Era filho de Antonio de Mello e Castro, que foi 
governador da India. Dedicando-se 4 vida mili- 
tar, passou para o reino, e foi servir como tenen- 
te debaixo das ordens de seu tio, o gencral Di- 
uiz de Mello e Castro, 1º conde das Galveias, 
governador das armas na proviueia do Alemtejo 
Em 1582 embarcou a bordo da ârmada portugue 
za que toi À Italia busear o duque de Saboia, que 
afinal não veiu, e desde então viveu na côrte, 
pobre, apezar de pertencer à uma nobre familia, 
e de ser tão apreciada o seu talento que todas 
as academias o requestavam. Quando se fuudou 
n Academia Real de Hiatoria Portuguezs, em 
1720, D. João V o nomeou um dos 50 academi- 
cos com que ella se constituiu. Escreveu: Misto- 
ria panegyrica da vida de Dimz de Mello, pri 
metro conde das Galveias, do conselho de estudo e 
guerra de D. Pedro I} e D. João V, Lisboa, 1721; 
fez-se outra edição em 1744, e outra em 17592; 
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Problema: Quaes são os efjeitos maiores: se os « 
odio, se o3 do amour? Lisboa, 1752, ed. posthuma; P. 
blema: Qual é mais prejudicial av principe: servir- 
se de ministro adulador, ou ambicroso? Defende se 
que o ambicioso; saiu no Museu Litterario, 1839, 
de pag. 157a 160; Problema: Qual tem 
nosos effeitos: se a ventura ou a desgraça? Def 
desc que a ventura; saiu no Museu Litterarro, 
de pag. 270 a 275; Elogio da vida e acções de 
Luiz do Couto Felix; anda no volume do Tacito 
portuguez, do mesmo Couto Felix. Escreveu tam- 
bem, e imprimiu ou deixou em manuscripto ro- 
mances em hendecasyliabos sobre diversos assum - 
ptos, clogios e discursos, etc. Na Academia de 
Historia Portugueza fôra encarregado de escrever 
as memorias historieas dos reis D. Sancho I e D. 
Sancho II, encargo que não pôde eumprir, por 
ter fallecido pouco depois. Fizeram o seu clogio 
em diversas academias o coude da Ericeira, D. 
Francisco Xavier de Menezes, e D. José Barbo- 
sa. 

Mello e Castro (Luiz de). Fidalgo da Casa 
Real, e prior reservatario de Peuacova e de San- 
to Estevão, de Alemquer. Escreveu: Resumo da 
historia sagrada e ecclesiastica, com alguns suc- 
cessos mais notaveis da profana antiga e moder- 
na; precedida d'uma breve explicação da doutrina 
christã, Coimbra, 1772; fez-se nova edição em 
1781, seudo augmentada com uma noticia geo. 
gtaphica, etc. 

Mello e Castro (Martinho de). Estadista e 
grande diplomata. N. em Lisboa a 11 de novem- 
bro de 1716, fal. a 24 de março de 1795, Era filho 
de Franciszo de Mello e Castro, descendente da 
familia dos Castros de Melgaco, tronco das casas 
dos condes de Rezende e das Galveias. Destinan- 
do-se à vida ecclesiastica, cursou Philosopbia na 
Universidade de Evora, pertencente à Companhia 
de Jesus, e obteve ainda muito novo o grau de 
bacharel, distinguindo-se por se mostrar um fer- 
veroso apologista da philosophia paripatetica, 
defendida pelos jesuitas contra os adversarios, 
entre os quaes tinham o mais importante logar 
os congregados do Oratorio. Passou depois a ca- 
tudar Direito Pontifieio ua Universidade de 
Coimbra, em que recebeu tambem o grau de ba- 
charel, e por influcucia da familia foi provido 
ainda em curta edade n'um canonicato da sé pa- 
triarchal. Mas a sua intelligencia e vocação o 
chamavam a outra carreira, porque a ecclesias- 
tica nada lhe sorria. Favorecido pela protecção 
e amizade de el-rei D. José, encetou a carreira 
diplomatica, indo em 1751 representar Portugal 
como enviado junto aos estados geraes das Pro- 
vincias Unidas, sendo pouco depois, em 1754, 
transferido para a côrte de Londres, onde o rei 
Jorge II o tratou com a maior distineção. Succe- 
dendo em Lisboa o grande terremoto do primei- 
ro de uovembro de 1755, calamidade que exciton 
a compaixão dos inglezes, Jorge LI resolveu acu- 
dir com avultada quantia, sob o pretexto de que 
Portugal ficaria collocado em serios apuros fi- 
nauceiros com tão lamentavel desgraça. O illus- 
tre diplomata, para não ser desagradavel ao so- 
berano inglez, aceeitou o donativo, e converteu-o 
a favor da sua terra, comprando com elle um 
parque de artilharia que mandou a el-rei D. Jo- 
sé, Por occasião da guerra entre Hespanha e Por- 
tugal, Martinho de Mello e Castro alcançou pelo 
trato em que vivia com os principaes membros 













do governo e com os chefes da opposição, que se- | 
gundo as letras dos tratados fôssem mandados 

soccorros de tropas ao nosso paiz, apezar da ma- 
levolencia de lord Tyrawley, que, tendo sido pou- 
co antes mandado a Portuga’, informou o scu | 
governo de que scria iuutil qualquer auxilio por- 
que Portugal decerto não poderia resistir a tres 
mezes de campanha. Foi ainda por intervenção 
de Martinho de Mello e Castro que se estipula- 
ram os contratos com que vieram servir no nos 

so exercito muitos oficiaes dos que então anda- 
vam a soldo de estrangeiros, e segundo as pro- 
prias palavras do marquez de Pombal, o nosso en- 
viado executou habilissima e zelosissimamente 
todas as instrucções duraute a guerra de 1762. 
No anuo de 1763 foi mandado a Paris para to- 
mar parte no cougresso em que se negociou a paz 
entre Portugal, França, Inglaterra c Hespanha, 
e pretendendo o duque de Choiseul, então minis- 
tro dos estrangeiros de Luiz XV, manter a pre- 
emiuencia da sua nação na assignatura do trata- 
do, com tacs razões sustentou O nosso represen- 
taute o direito de Portugal, que logrou afinal 
sair quanto possivel airoso d'essas pendencias 
diplomaticas. Diz-se que apenas terminou o con - 
gresso, el-rei D. José mostrara desejos de apro- 
veitar o superior talento e o valioso criterio de 
Martinho de Mello e Castro para tomar parte no 
ministerio, mas que o marquez de Pombal eon- 
seguira demorar a entrada do distincto diploma- 
ta, allegando a grande falta que fazia na côrte 
de Londres um homem de tanta habilidade e 
competencia, e Martinho de Mello e Castro vol- 
tara para aquella missão diplomatica, onde se 
conservou até 1770, anno em que regressou ao 
reino, entrando então no ministerio para diri- 
gir a repartição do ultramar, logar que ficára 
vago pela morte de Francisco Xavier de Men- 
donça, irmão do marquez de Pombal. Martinho 
de Mello e Castro eratido em alto conceito no 
paço, e era iudicado pela opinião publica como 
um dos infalliveis successores do marquez de 
Pombal, se o rei viesse a fallecer, ou se por 
qualquer circumstancia o primeiro ministro se 
demitisse do elevado cargo que exercia. Marti- 
nho de Mello, apenas entrou na gerencia dos ne- 
gocios, não poupava as censuras e satyras a0 sys- 





tema de governo seguido em Portugal e começou ; 


a disputar a primazia e a minar a iufluencia do 
marquez de Pombal, mas este em breve o fez 
moderar e recolher ao silencio, valendo talvez a 
Martinho de Mello e Castro a sua incontestavel] 
habilidade propria e a amizade d'el-rei 1), José, 
para que o primeiro ministro o não obrigasse a 
seguir o caminho do desterro, para onde já en- 
viara tres dos seus collegas no ministerio. Com- 
tudo, Martinho de Mello e Castro, embora sc jul- 
gasse superior å justa medida dos seus mereci- 
mentos, era cuidadosamente applicado aos uego- 
cios da sua secretaria, e sobre os mais graves 
themas da administração e reforma das colonias, 
escrevia memorias e projectos que eram justa- 
mente apreciados pelo exacto conhecimento dos 
assumptos e pela madureza dos alvitres. Quando 
falleceu el-rei D. José e se desencadearam todos 
os odios contra o marquez de Pombal, aprovei- 
tou a occasião para se vingar, suggerindo a idéa 
de que se instaurasse processo coutra o poderoso 
ministro, idéa que foi logo aceeita. Foi elle quem 
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bal que estava demittido dos altos cargos que 
exercia. No reinado de D. Maria I continuou fa- 
zendo parte do ministerio, e foi então que em- 
prehendeu notaveis reformas, orgauisando o qua- 
dro dos ofliciaes da armada, melhorando os estu- 
dos, augmentando o numero de vasos da esqua- 
dra, mandando construir o dique ro arsenal, alar- 
gando extraordinariamente a Cordoaria, e reor- 
ganisando o arsenal, podendo quasi dizer-se quo 
a todos os ramos de serviço naval levou a sua 
intelligencia e ousada iniciativa. Escreveu: Me- 
moria sobre o projecto da companhia da India. 
São muito interessantes o3 documentos seguin- 
tes, parte impressos, parte manuseriptos, que ser- 
vem para o estudo da historia do Brazil, e dão 
uma idéa da importancia dos serviços prestados 
por Martinho de Mello e Castro; Memoria sobre 
o melhoramento dos dominios de sua magestade no 
Brazil; Instrucções de... a Luiz de Vasconcellos e 
Sousa ácêrca do governo do Brazil; com a data de 
27 de janeiro de 1779, e sairam na Revista do 
instituto historico, tomo XXY, de 1862, pag 479. 
Escreveu diversos avisos, em differentes datas, 
dirigidos ao Brazil, que veem mencionados no 
vol. XVIL do Diccionario biblivgraphico, pag. è 
e T. Esereveu tambem varias memorias sobre o 
commercio da Asia,o plano d'uma compauhia pa- 
ra o negocio de Cabo Verde, etc. 

Mello e Castro (Sebastião Miria da Luz de 
Sampaio). Moço fidalgo com exercicio no paço. 
N. em Lisboa a 29 de maio de 1323, fal. em Ru- 
na em 1 de novembro de 1992. Era filho do 3.º 
coude de Sampaio, Antonio Luiz de Sampaio 
Mello e Castro, e de sua mulher, D. Violante 
Maria Rita de Sampaio e Albuquerque de Men- 
donça Furtado Mello e Castro Moniz Tavares de 
Lusiguano. Na sua qualidade de moço fidalgo se- 
gurou o missal, em que prestou juramento á Car- 
ta Constitucional D. Pedro IV. Ainda muito 
novo foi uomeado alferes do batalhão de caçado- 
res de Alhandra, sendo então seu commandante o 
conde da Cunha. Dando provas de ser um brio- 
so official, e prestando bons serviços, foi escolhi- 
do, tendo apenas 19 annos de edade, estando ad- 
dido ao batalhão do commercio de que era co- 
rone! seu irmão, o conde e depois marquez de 
Sampaio, para commandar a primeira diligencia, 
afim de capturar os fugitivos do Limoeiro, desem- 
penhando essa espinhosa missão com a maior 
competencia. Não desejando continuar na carreira 
das armas, em 1843, aos 20 annos de edade, co- 
meçou a interessar se pela agricultura, no que 
cra muito experimentado, e para que tinha gran- 
de vocação, pedindo a sua mãe que o encarre- 
gasse da administração das propriedades que 
possuia em Runa, para onde foi, e se conser- 
vou até fallecer. Prestou muitos serviços em Ru- 
na c em todo o concelho de Torres Vedras, na 
qualidade de presidente da camara municipal, 
para que foi varias vezes eleito. Casara em 20 de 
agosto de 1855, na egreja de S. Vicente, em Lis- 
boa, com sua prima D., Maria José de Sampaio 
Mello e Castro, de quem já era viuvo. Falleceu 
ua sua quinta da Granja, sendo a sua morte 
muito sentida, tanto em Runa como em todo o 
concelho. 

Melio de Castro e Abreu (José). Um dos 
membros da conspiração que deu em resultado a 
revolução de 1820. Foi um dos membros da junta 


se eucarregou de annunciar ao marquezde Pom. ; que devia goveruar o reino até voltar do Brazil 
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D. João VI, e convocar no entretanto as córtes 
que haviam de promulgar a constituição da mo- 
narehia. 

Mello Cogominho ( Simão de). Senhor do mor- 
gado da Torre de Coelheiros. N. na quinta do 
Pinheiro, situada em Sete Rios, logar hoje inclui- 
do na cidade de Lisboa. Era filho de Jeão de 
Mello Cogoninho, senhor da referida Torre, se- 
nhor de Pancas, e conmendador da ordem de 
Christo. Simão Cogomiuho serviu nas armadas e 
nas campanhas, priucipalmeute na provincia da 
Beira na guerra da successão de Hespanha, com 
valor e intrepidez. Foi muito instruido na arte 
poctica e em gencalogia. Casou com D. Joanna 
Maria de Mendoça, filha de Antonio Felix Ma- 
chado da Silva, marquez de Montebello, em 22 de 
agosto de 1711. Fal. em 10 de uovembro de 1732, 
Deixou em manuscripto: Alcides Divino, poema 
de 12 cantos; Poesias varias, que comprehende 
t comedias e orações academicas; Arvores de 
costados. 

Mello e Faro (José Diouysio de). N. em S. 
Martinho de Mouros, em 1834, fal. em Coimbra, 
a S8de maio de 1877. Depois de praticar algum 
tempo como tachygrapho na camara dos deputa- 
dos, partiu para o Rio de Janeiro, onde se con- 
servou dedicando-se ao commercio. Ao regressar 
á patria com bens de fortuna, foi eleito deputado, 
e tornou-se collaborador cifeetivo do Commercio 
do Porto, publicando n'esse importante jornal 
varios artigos sobre assumptos de interesse pu- 
blico, linhas ferreas, porto artificial de Leixões, 
ponte sobre o Dvuro, etc. Publicou tambem uma 
serie de artigos tratando da importancia que 
tiveram os vinhos portuguezes na exposição uni- 
versal de 1857 em Paris,e do descnvolvimento 
que podia dar-sc ao seu commercio. Estes ulti 
mos artigos tôram escriptos segundo uns apon- 
tamentos colhidos pelo autor n'uma viagem por 
França, Belgica, Allemanha, Suissa e Hespanha. 
Pouco tempo depois colheu apontamentos para 
o livrinho patriotico, com o titulo: Forças de- 
fensivas de Portugal, hoje e amanhã, Lisboa, 1858. 
Mello e Furo foi socio e director da Associação 
Commercial de Lisboa, c secretario da empresa 
dos carros americanos, membro da commissão 
Primeiro de dezembro de 1640, etc. Fertencia a 
diversas associações. Escreveu: Actas das assem- 
bléas geraes em Lisboa nos dias 20 e 22 de julho 
de 1874, Lisboa, 1574. No Diario das sessões da 
camara dos deputados estão publicados os seus 
discursos, e deixou um ou dois relatorios ácêrca 
da gerencia da direcção da Associação Commer. 
cial de Lisboa. 

Mello Franco (Francisco dej. Bacharcl for 
mado em Medicina pela Universidade de Coim 
bra, medico honorario da camara de D. João VI, 
socio da Academia Real das Scieneias de Lis- 
boa, cte. N.em Piracatu, ua provincia de Mi- 
nas Geraes, Brazil, a 17 de setembro de 1757, 
fal. em 2% de julho de 1823. Era filho de João de 
Mello Franco e de D. Anna Caldeira. Fez os 
primeiros estudos no seminario de S. Joaquim 
do Rio de Janeiro, e vindo para Lisboa aos 11 
annos de edade, concluiu os preparatorios, iudo 
depois matricular-se na faculdade de Medicina, 
na Universidade de Coimbra. Apaixonando se 
pelas doutriuas dos eneyclopedistas, foi preso e 
encerrado nos carceres da inquisição, sendo pro 
cessado, chegando a sair no auto da fé celebrado 
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em Coimbra a 26 de agosto de 1781, com a ac 


cusação de ser hercje naturalista, c por negar o 


sacramento do matrimonio. Foi condemna! 
reclusão na casa de Iilhafolles por tempo arbi- 
trario. Afinal foi posto em borda e pôde 
concluir os seus estndos, recebendo grau de ba- 
charel. Casou com uma senhora que tambem cs- 
tivera reclusa ua iuquisição, e estabeleceu-se 
em Lisboa, onde exerceu por muitos annos a sua 
profissão, sendo muito apreciado como medico. 
Em 1787 foi admittido na Academia Real das 
Sciencias, oude excrceu o cargo dc vice-secreta- 
rio; ali apresentou em 1790 a sua obra Tratado 
de educação de meninos, que foi muito elogiada c 
applaudida. Em 1817 foi por ordem de D. João 
VI encarregado, juntamente com Bernardino An- 
tonio Gomes, de ir a Leorne, afim de acompanhar 
ao Rio de Janeiro a princeza D. Maria Leopol- 
dina, que foi a primcira mulher de D. Pedro IV, 
mas apenas chegou áquella capital, houve quein 
fizesse acreditar a D. João VI que Mello Fran: 
co fôra um dos couspiradores que em Lisboa ha- 
viam querido desthronar aquelle soberano, c por 
isso foi-lhe prohibida a entrada no paço. Ao des- 
peito que d'ahi Ihe provciu, accrescentgu-se ain- 
da a infelicidade de perder quasi totalmente a 
fortuna que adquirira, por ter fallido a casa ban- 
caria onde a tinha depositado. Não perdendo, 
comtudo, o animo, continuou a exercer elinica, 
trabalhando sempre, offerecendo ainda á Acade- 
mia das Sciencias um estudo Ensaio sobre as fe- 
bres. Achando-se doente no Rio de Janciro, saiu 
para S. Paulo procurando alguns allívios, mas 
uão achando melhoras, regressou å capital, fal- 
lecendo na viagem, na altura de Ubatuba. Escre- 
veu: O Reino da Estupidez, poema heroi-comico 
em quatro cantos, Paris, 1819; Nova edição corre- 
cta, Paris, 1821; Nova edição, Lisboa, 1833, na 
Collecção dos Satyricos Portuguezes, que fórma 
o tomo VI do Parnaso Lusitano, tambem impres- 
so em Paris, 1834; em todas estas edições não 
traz o nome do autor. Consta que na Bibliotheca 
de Evora existem tres copias manuscriptas, de- 
clarando-se n'uma d'ellas ser autor Fabricio 
Claudio Lucrecio, socio da Academia dos Obser 
vadores, 1785. Diz Innocencio da Silva, no vol. 
V do Diccionario bibliographico: «Este poema 
(cm que se diz tivera tambem parte José Bo- 
uifacio de Andrade e Silva, patricio e contempo- 
raneo de Mello Franco) foi composto em Coim- 
bra pelos annos de 1785, sendo então reformador 
reitor o Principal Mendonça, que nos principios 
do anno seguiute foi substituido pelo Principal 
Castro. Os verdadeiros autores tiveram arte para 
oceultar-se por tal modo, que ninguem d'elles des- 
confiou, entretanto que outros totalmente inno- 
centes no caso sofreram toda a especie de des- 
gostos, e até perseguições oflicines, promovidas 
pelo despeito do corpo cathedratico, que se jul- 
gou altamente offendido por aquella satyra ano- 
uyma. Entre os perseguidos contaram-se Ricar- 
do Raymundo Nogueira e Antonio Ribeiro dos 
Santos, homens cujo caracter cireumspecto e 
principios moderados pareciam dever pol-os ao 
abrigo de qualquer suspeita. Os apaniguados dos 
lentes, e mais pessoas que o poema fulminava, 
trataram tambem de desforrar-se compondo á 
sua parte algumas satyras, que giraram mauus- 
criptas, e nas quaes cuvolviam aquelles, de cu- 
jaq mãos presumiam ter partido o raio. D'estas 
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satyras vi ainda ha pouco tempo uma, com o ti- 
tulo: O Zêlo, poema oferecido aos adoradores da 
Estupidez, por Patrício Prudente Calado.» Do 
poema de Mello Franco saiu una curiosa analy- 
se critica na Chronica Litteraria da Nova Aca- 
demia Dramatica de Coimbra, tomo I, pag. 205 e 
seguintes. Escreveu mais: Tratado da educação 
physica dos meninos, para uso da nação portu- 
-guezu, publicado por ordem da Academia Real 
das Sciencias de Lisboa, Lisboa, 1790; Elementos 
de Hygiene, ou dictames theoricos e praticos para 
conservar a saude e prolongar a vida; publicados 
por ordem da Academia keal das Sciencias, Lis- 
boa, 1813. Fez se 2.º e 3.º edição, sendo esta ul- 
tima publicada em 1823, revista, augmentada e 
correcta pelo autor; Ensaio sobre as febres, com 
observações analyticas ácêrca datopographia e 
chama do Rio de Janeiro; publicado pela mesma 
Academia, etc., Lisboa, 1829; Discurso recitado 
em sessão publica da Academia Real das Scien- 
cias, sendo vice-secretario; no tomo V, parte I das 
Memorias da Academia. Parece serem de Mello 
Franco os opusculos publicados anouymos em 
1787, com os titulos de Resposta ao Filoscfo s59- 
liiario, assim como a Medicina Theologica ou 
supplica humilde aos senhores confessores, e o Epi- 
cediv å morte do dr. José Ferreira Leal, que vem 
a pag. 71 do tomo II da Collecção de poesias iné 

ditas dos melhores autores portuguezes, impressa 
em 1810, Deixou manuscriptas varias poesias, e 
eutre ellas umas que se intitulam Noites sem 
somno. 

Mello Freire dos Rols/Paschoal José de). Dou- 
tor e lente jubilado da faeuldade de Leis ua Uni- 
versidade de Coimbra, do conselho da rainha D. 
Maria I, desembargador da Casa da Supplicação, 
conego doutoral nas sés da Guarda, Faro e Braga; 
deputado da Mesa da Commissão geral sobre o 
exame e censura dos livros; deputado da Bulla 
da Cruzada; da Casa do Infantado, e do Conse- 
lho Geral do Sauto Officio; provisor do grão. 
priorado do Crato, e deputado da Assembléa da 
ordem de Malta; socio effectivo da Academia 
Real das Scicucias de Lisboa, cte. N. em Ancião 
a 6 de abrilde 1738, fal. em Lisboa a 24 de se- 
tembro de 1798. Era filho de Belchior dos Reis 
e de sua mulher D. Faustina Freirc de Mello. 
Seu pae militou na guerra da suecessão de Hes- 
panha, chamada da Grande alliança, que durou 
largos annos. Desde 1706 até á Saai eaa de 
Utrecht, cntrou em todas as campanhas, tornan- 
do-se sempre distincto. Sendo depois encarrega- 
do de muitas expedições militares fóra do reino, 
houve-se em todas com a maior rectidão e di- 
guidade. Voltando depois 4 patria casou, e reti- 
rou-se á vida privada, dedicando se aos traba- 
lhos do campo. Paschoal José de Mello, desde 
muito creança, começou a distinguir-se, mani- 
festando superior intelligencia para a cultura 
das letras, e seu pae, conliecendo e respeitando 
essa vocação, tratou de a animar, dedicando in- 


. . . | 
teiramente scu filho aos estudos litterarios e 


scientificos. Escolheu a carrcira da Jurispruden- 


cia, por julgar mais adequada ao seu caracter, | 
que era todo de pureza de costumes e rectidão | 


de sentimentos, o que constitue a base do cara- 
cter serioe austero d'um verdadeiro magistrado 
Em conformidade com os desejos de scu filho, 
Belchior dos Reis consentiu que Paschoal fôsse 
para Coimbra comezar os estudos juridicos. Ti- 
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| nha apenas 12 annos, e com certeza seriam en- 


tão raros os alumnos que em tão curta edade ti- 
vessem completado os preparatorios, e se achas- 
sem aptos para principiar os estudos superiores 
na Universidade de Coimbra. Belchior dos Reis, 
reecaudo que Paschoal José de Mello, seudo 
ainda tão creança e inexpericute das cousas do 
mundo, pudesse dar um passo menos digno ou 
descuidar-sc dos estudos, recommendou-o a outro 
seu filho, Luiz de Mello, que então era conego da 
sé de Coimbra. Com a sua elevada intelligencia, 
dedicação ao estudo c auxiliado por seu irmão, 
Paschoal conseguiu fazer um brilhante curso, e 
doutorou-se em Leis, a 3 de maio dc 1757, tendo 
19 annos. Foi geral a satisfação de toda a Uni- 
versidade, por ter no seu gremio o novo doutor, 
que era dotado com o mais raro talento, e que 
no futuro promettia scr uma gloria para a nação. 
Coutinuando no amor ao estudo, Paschoal foi 
chamado repetidas vezes para reger como subs- 
tituto em algumas cadeiras. Esta distincção, e 
aiuda outros actos academicos cm que figurava 
como oppositor, tornava cada vez mais importan- 
tea reputação litteraria que alcançara, c todos 
os collegios de Coimbra se iutercessavam em re- 
cebel-o em seu seio; porém só o couseguiu o col- 
legio das tres ordeus militares, onde tomou a 
beca de Aviz em 18 de dezembro de 1763 Du- 
rante todo o tempo que ahi sc conservou, teve a 
felicidade de contar entre os seus alumnos uma 
scrie de Icutes c oppositores do mais distincto 
merito. Em 1765, Paschoal José de Mello fez uma 
brilhaute ostentação, oppondo-se á cadeira de 
vespera da faculdade de leis, que então havia 
vagado. Esta ostentação mereceu-lhe que o rei- 
tor Gaspar de Saldanha, que n'aquelle tempo di- 
rigia a corporação academica, o recommendasse 
ao ministro do reino com a mais honrosa espe- 
cialidade nas informações, que deu ácêrca dos 
oppositores, que tinham entrado n'aquelle con- 
curso. Apezar d'estas hourosas informações e de 
todos reconhecerem o grande merito e compc- 
tencia de Paschoal José de Mello, não foi este o 
preferido, só por não ser o mais autigo dos con- 
correutes, porque n'aquella epoca estava ainda 
em vigor a lei, que obrigava a prevalecer o di- 
reito de antiguidade a todas as outras cousidera- 
ções. Em 1742 deu-se a reforma da Universida- 
de, feita pelo marquez de Pombal. Tendo- se au- 
gmentado econsideravelmente os estudos, torna- 
va-se urgeute a nomeação dos melhores profes- 


sores, e Paschoal José de Mello foi nomeado por 


decreto de 11 de setembro de 1772 substituto da 
cadeira de direito patrio, que então se havia 
creado. Pela lei da preferencia da antiguidade, 
ainda d'esta vez teve de ser substituto. O mar- 
quez de Pombal, que muito o respeitava, conce- 
deu-lhe então as mesmas honras e privilegios co- 
mo se fôsse cftectivo, tendo-o anteriormente já 
agraciado com o beneficio simples da collegiada 
de 5. João Baptista, de Coruche, por decreto de 
12 de julho do citado anno de 1772. N'aquella 
epoca o estudo de jurispradencia civil limitava- 
se ao estudo das leis romanas, como se o couhes 
cimento da legislação patria não fôssc um dos 
principaes, que se devesse impôr å instrucção da 
mocidade, que se habilitava a exercer empregos 
ua magistratura civil. Francisco de Borja de 
Garção Stockler, no Elogio historico, que publi- 


| cou em 1799, ácêrca de Paschoal José de Mello, 
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clogio que recitou n'esse mesmo anno perante a | lo, c fará com que elle seja contado pelos vindou- 


Academia Real das Seiencias em sessão publica, 


a que assistiu o prineipc regente D. João, diz: | 


«Quanto não será dificil à posteridade acreditar, 
que uma nação europca, que nos seculos xvi c 
xv11 emparclhava com as mais alumiadas do mun- 
do: e que mesmo em alguns artigos as excedera, 
sc achasse, quasi no fim do seculo xvin, em tan- 
ta falta de luzes sobre a sua propria jurispru- 
dencia! ©’ verdade, que o conhecimento das leis 
de um povo scrá sempre imperfeito sem o conhe- 
cimento das fontes, de que ellas dimanaram, e 
que o codigo romano é a primeira origem da le- 
gislatura portugueza; mas pretender, que este 
conhecimento fôsse bastante para a perfeita in- 
telligencia e acertada applicação de nossas leis 
patrias, seria o mesmo que pretender conhecer 
toda a extensão do curso de um rio, e destruir 
os obstaculos que sc oppjem á sua navegação, 
parando simplesmente em contemplar a quanti- 
dade e a direcção das aguas da sua principal 
vertente.» Garção Stockler faz uma larga dis- 
scrtação sobre a fórma pouco apreciavel, como 
era considerada a nossa jurisprudencia, porque 
todos os juriaconsultos nacicnacs olhavam-n'a 


com indiferença pela pouca applicação, que na | 


sua mocidade haviam consagrado ao estudo. 
N'estas circumstancias os professores da nova 
cadeira de direito patrio, tinham que destruir 
crros acreditados e desfazer immensos obstacu- 
los, e no fim de muitas combinações e de muito 
pensar para eonscguirem os importantissimos 
fins de darem uma nova fórma aos estudos, co- 
nheceram que o meio mais cflicaz cra applicar os 
principios e reduzir methodicamente a sciencia 
juridica, compondo alguns compendios philoso- 
phicamente escriptos, que fizessem comprehen- 
der ben o espirito da legislação portugueza, e 
que pudessem habilitar os alumnos para o futuro 
virem a ser dignos interpretes da indispensavel 
reforma. Quando se organisaram os catatutos da 
Universidade, foi csta medida expressamente 
determinada. Paschoal José de Mello sendo mais 
tarde, por decreto de 2! de outubro de 1781, des- 
pachado lente proprietario da cadeira de direito 
patrio, de que era substituto, viu se forçado, 
tanto por credito seu como por obediencia, a cum- 
prir tambem n'esta parte as obrigações de len- 
te. A esta casual circumstancia deveu Portugal 
vêr a sua vasta e complicada legislação reduzida 
a um systema scientifico, breve e intelligivel. 
Paschoal José de Mello publicou então 5 volu- 
mes. A respeito G'esta obra diz Garção Stock- 
ler: «São cinco pequenos volumes de quarto, on- 
de resplandecem egualmente a critica, a philoso- 
phia ca vastissima erudição do seu autor; con- 
tém essencialmente tudo quanto se acha com- 
prehendido no amplissimo corpo das nossas or 

denações, e na copiosissima colleeção de nossas 
leis extravagantes, e encerram além d'isso uma 
grande parte dos principios mais sãos da juris- 
prudencia universal, que a perspicacia dos espi 

ritos mais capazes de remontar á primitiva ori- 
gem dos deveres dos homens, e aos verdadeiros 
prineipios das sociedades civis, soube derivar 
d'essas purissimas fontes em beneficio da huma- 
nidade. Esta obra, especialmente a parte que tra- 
ta da nossa legislação erimiual, coustitue um mo- 
numento indelevel, que levará até 4 mais remota 


ros no pequeno numero de jurisconsultos philo- 
sophos, que ousaram aclarar a legislação da sua 
patria sem sacrificar os direitos de todos os ho- 
mens ao temor de incorrer no desagrado de al- 
guns» O 1.º volume d'esta obra tratava do direi- 
to publico; o 2.º do direito particular com relação 
ás cousas; O 3.º ás cousas; o 4.º ás acções e obri- 
gações; o 5.º occupa-se do direito eriminal. Es- 
tes volumes fôram todos traduzidos em latim, c 
publicados em Lisboa cm 1729, sendo impressos 
na imprensa da Academia Real das Seiencias, 
que elegera Paschoal José de Mello seu socio, 
e de quem já no anno anterior publicara a Zis- 
toria do direito civil portuguez, tambem escripta 
em latim, obra que teve tres edições, sendo a 
mais correcta a terccira, publicada em 1800. O 
estudo serio e profundo que fizera da nossa ju- 
risprudencia patria, forneceu-lhe meios felizes de 
ligar e-deduzir pelo modo mais natural as diver- 
sas determiuações legaes que devia expôr nos 
seus compendios, e por contemplação ao uso s6- 
guido na Universidade, sujeitou-se a empregar 
ua exposição do direito portuguez o mesmo me- 
thodo, que tinham seguido Caio c Justiniano. O 
compendio de dircito criminal, que dizia respei- 
to à parte mais importante e ao mesmo tempo 
mais imperfeita na nossa legislação, foi o que 
mais seriamente occupou o nosso distincto juris- 
consulto. U governo de D. Maria I, desejando que 
se rcalisassc a reforma da legislação portugucza, 
convocou as pessoas inais autorisadas pelos seus 
conhecimentos juridicos, para de commum accór- 
do alterarem e simplificarem a legislação, cn- 
carregando especialmente na parte respectiva 
ao direito criminal Paschoal José de Mello. For- 
mou se então uma junta de jurisconsultos,a que 
presidiu um ministro da inteira confiança da s0- 
berdua, para se encarregarem da retórma da le- 
gislação. E assim se formou um codigo confórme 
os conhecimentos do seculo. Paschoal José de 
Mello, fazendo parte d'esta junta, foi dispensa- 
do da sua residencia na Universidade, por indi- 
cação regia de 10 de fevereiro de 1783. Quando 
appareccu publicada a Historia do direito civil 
portuguez, Antonio Pereira de Figueiredo fez-lhe 
uma grave censura. Na parte consagrada ao di- 
reito publico, Paschoal José de Mello não reco- 
nhecia illimitada a soberania regia, e foi este o 
motivo que obrigou a sair a campo Pereira de 
Figueiredo, que fulminava o nosso jurisconsulto, 
como impio defensor de theorias subversivas. 
Paschoal José de Mello respondeu n'um escri- 
pto, em que rebateu completamente a ceusura, e 
do qual houve duas edições posthumas, em 1809 
e 13821. Os merecimentes do illustre academico 
fôóram tidosem grande conta pelos nossos sobe- 
ranos. Além das honras concedidas por el rei D. 
José, D. Maria I, depois dc o ter nomeado para 
a junta do eodigo,e de o haver provido succes- 
“ivamente nas conesias doutoraes das sés da 
Guarda, Faro e Braga, lhe concedeu a sua jubi- 
lação na cadeira de direito patrio, por decreto 
de 14 dc janeiro de 1790. Por decreto de 12 de 
feverciro de 1735 havia-lhe concedido tambem o 
logar de desembargador de aggravos na Casa da 
Supplicação, deputado da mesa da commissão ge- 
ral sobre o exame e censura dos livros, em 20 de 
junho de 1787; deputado da Bulla de Santa Cru- 


posteridade o nom do sr. Paschoal José de Mel- | zado, decreto de 14 de novembro de 1783; depu- 
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tado da mesa prioral do Crato e de provisor do 
mesmo grão-priorado, em 22 de agosto de 1735; 
deputado da assembléa da ordem de Malta, em 2 
dc novembro de 1733. D. João VI, então princi 

pe regente, concedeu-lhe cm 21 de agosto de 1792 
o logar de deputado da Casa do Iafantado; em 5 
de maio de 1793 o de deputado no conselho ge- 
ral do Santo Officio, o em 17 do referido mez e 
anno o elevou a conselheiro de sua magestadc. 
Todas estas honras, apezar de Paschoal José de 
Mello ser muito respeitado, concorreram comtudo 
para lhe crear numerosos iuimigos. Sendo victi- 
ma de malquerenças e d'algumas injustiças, pro- 
movidas pela inveja, Paschoal José de Mello tor- 
nou-se altamente mclancholico, e desejando aban- 
donar a vida publica resolveu pedir a demissão 
do logar de provisor do grão-priorado do Crato, 
a qual lhe foi concedida, pela condesecndeneia 
e não por vontade do principc regente, por de- 
creto de 10 de setembro de 1790. Todos estes sof- 
frimentos moraes lhe abreviaram a existencia 
Paschoal José de Mello falleccu em Lisboa, para 
onde viera morar em 1790, tendo em sua com- 
panhia seu sobrinho Franeisco Freire da Silva e 
Mello e mais pessoas de familia. Foi sepultado 
na ermida de Santa Rosa de Lima, em sepultura 
rasa, sobre a qual scu sobrinho, acima mencio- 
nado, mandou gravar um longo epitaphio latino. 
For grande o sentimento que cansou a sua morte, 
tanto aos parentes e amigos, como aos proprios 
estranhos; muitas pessoas quizeram prestar lhe 
homenagem escrevendo composições poeticas c 
honrosos epitaphios, que fôram depôr sobre a sua 
sepultura. A Associação dos Advogados de Lis- 
boa, em agosto de 1873 resolveu trasladar os os- 
sos do notavel jurisconsulto, da ermida de Santa 
Rosa de Lima para o cemiterio dos Prazeres, on 

de ficaram encerrados no jazigo mandado cons- 
truir pela mesma associação dos advogados, coa- 
djuvada pela Universidade de Coimbra, Relação 
de Lisboa, e por alguns subscriptores. Na fune- 
bre cerimonia disenrsou o dr. Panlo Midosi, sc- 
cretario da Associação dos Advogados. As obras 
de Paschoal José de Mello fôram muitos annos 
adoptadas na Universidade, já depois da sua mor- 
te, para servirem de compendio nas lições da 
cadeira de direito patiio do curso juridico, e da 
imprensa d'aquelle estabelecimento, saiu nma 
edição para uso proprio, de que foi encarregado 
Joaquim Ignacio de Freitas; este, com o auxilio 
de um sobrinho de Paschoal José de Mello, cha- 
mado Francisco Freire de Mello (V. este nome), 
conseguiu formar a nova edição, que a Univer- 
sidade publicou em 1815, com uma prefacção de 
Freitas, em que dava conta do seu trabalho, das 
mil cmendas que fizera, etc. Porém usava d'umas 
certas phrascs de desfavor que a Academia Real 
das Sciencias julgou vêr atacado o proprio de- 
córo e contra ellas representou ao governo, de 
que então fazia parte o seu vice-presidente, 
marquez de Borba; resultando d'essa representa- 
gão uma portaria expedida ao reitor da Univer- 
sidade fazendo-lhe notar a prefacção,dizendo que 
certamente não fôra revista por autoridade al- 
guma, e mandando que ella se separasse das 
obras, e que o reformador reitor da Universida- 
de advirtisse o antor. Esta portaria tem a data 
de 13 de abril de 15816, e em sua conformidade, a 
prefacção foi retirada nos exemplares que esta- 
Vam ainda por vender. Além das obras já citadas, 
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ha outras que fóram publicadas por Francisco 
Freire de Mello, as quacs são as seguintes: Dis- 
sertação historico-juridica sobre os direitos e ju- 
risdicção do Grão Prior do Crato, e do seu pro- 
visor; ordenada para seu uso particular, no anno 
de 1786, etc., Lisboa, 1808; Resposta de Paschoal 
José de Mello contra a censura do compendio«lis- 
toriae Juris Civilis Lusitani», feita por Antonio 
Pereira de Figueiredo, deputado da extincta Real 
Mesa (,ensoria, cte., Lisboa, 1809; Francisco Frei- 
re de Melio addiccionou-lhe varias notas, com 
que novamente a publicou cm 1821; Pro Litte- 
rarum instauratione dixit Paschalis Josephus de 
Mello, etc., Lisboa, 1809; Allegação juridica feita 
em Coimbra no anno de 1782, em que se prova; 
£.º que os melancholicos por doença não pódem fa- 
zer testamento; 2.º que as leis da amortisação com- 
prehendem as Misericordias do reino; 8.º que o 
Juizo dos residuos não póde ser herdeiro, etc., 
Lisboa, 1816; Ensaio do Codigo Criminal, a que 
mandou proceder a rainha D. Maria 1, Lisboa, 
1823; esta edição era feita sobre outra que esta- 
va muito errada, e no mesmo anno saiu outra, 
com o titnlo: Codigo criminal, intentado pela rai- 
nha D. Maria I, autor Paschoal José de Mello 
Freire; segunda edição castigada dos erros, Lis- 
boa. Annos mais tarde publicaram-se em Coim- 
bra as seguintes obras: Novo Codigo de Direito 
Publico, ete, 1344, 2 tomos; cstava ainda inedi- 
dito, e dizem que no frontispicio declarava scr a 
1º cdição; Projecto do Codigo criminal, ete., 
1844. Parece que se conservam ainda ineditas: 
Defeza das inquisições de Portugal contra a in- 
justa accusação do bispo de Coimbra; Hegimento 
do Santo Oficio dus Inquisições, feito para se in- 
corporar no novo Codigo; Resposta sobre a juris- 
dicção do Grão-Mestre, e Mesa da Consciencia e 
Ordens, sobre os bispos ultramarinos; Iepresenta- 
ção feita a Sua Magestade(a Rainha D Maria 1), 
em nome e a favor de D. Martinho Mascarenhas; 
este D. Martinho cra o filho e successor do du- 
que de Aveiro D. José Mascarenhas, jnstiçado na 
praça de Belem em 13 dc janeiro de 1759. Sain 
publicada nas Noites de insomnia, de Camillo Cas- 
tello Branco, pag. 37 a 50 do n.º >. Ha annos a 
camara municipal, para commemorar o nomo do 
notavel jurisconsnlto, denominou de Paschoal 
José de Mello, uma das novas ruas de Lisboa. 
Mello Homem (D. Thomaz José Fletcher de). 
Escriptor, poeta, mais conhecido por D. Thomaz 
de Mello ou por D. Thomaz Fletcher, e que so 
tornou notavel pelo scu caracter excentrico, um 
pouco bohemio e muito empreendedor. N. na 
Moita, onde sua familia tinha propriedades, a 23 
de fevereiro de 1830, fal. em Lisboa a 3 de outu- 
bro de 1905. Era filho do tenente- general D. An- 
tonio José de Mello Homem, oriundo da familia 
dos condes de Murça, c de D. Constança Fle- 
tcher, dama de nacionalidade ingleza. Na sua 
juventude, vivendo na abundaucia, pertencia á 
mocidade dourada da sua epoca, que despendia 
fortunas com actrizes, em luxuosas ceias, aven- 
turas amorosas, corridas e esperas de touros na 
antiga praça do Campo de Saut' Anna, ostentan- 
do magnificas cquipagens c magnificos cavallos, 
e, finalmente cm todos os prazeres a que de or- 
dinario se entregavam os ricos fidalgos, que 
muitas vezes acabavam por se cançarem c empo- 
brecerem. D. Thomaz de Mello foi um dos mais 
irrequietos d'essa pleiade de nobres fidalgos do 
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seu tempo, perdendo assim o patrimonjo que her- | quinas os cartazes de todos os espectaculos 


dara. Ao vêr-se em decadencia, não desanimou. 
Era muito instruido, de elevada intelligencia, 
escriptor e poeta, possuindo sobretudo um genio 
emprehendedor, que lhe suggeriu diversos mo- 
dos de vida a que se dedicou, muitas vezes com 
vautagem, mas que não sabia nunca conservar. 
De temperamento alegre c folgasão, sempre em- 
pregando ditos graciosos, não achava nunca dif- 
ficuldades cm sair de situações dificeis, que elle 
ercava pelos incidentes de que cra heroe, pelas 
partidas que preparava, voltando em seu provei- 
to lances que atemorisariam outro qualquer de 
menos recursos, como clle relata nas suas obras. 
Dotado da proverbial generosidade péculiar nos 
caracteres de tendencia perdularia, muitas ve- 
zcs dava todo o dinheiro que possuia, sem se 
importar com asscrias dificuldades com que fica- 





D. Tbcomaz José PlcteLer de Mello Homem 


va luctando frequentemente. D. Thomaz de Mello 
lembrou sc um dia de fundar no Porto um res- 
taurante popular,e lá foi estabelecel-o denomi- 
nando-c O Comboio. Ali todas as comidas que 
appareciam na lista tinham uma desiguação ri- 
bombantc. Esta extravagancia attrahiu numerosa 
concorrencia e bons lucros, mas não tardou que 
D. Thomaz de Mcllo, com a sua volubilidade, sc 
aborrecesse d'aquelle commercio, e abandonas- 
se o restaurante. Depois fez-se empresario do 
theatro do antigo Passeio Publico, de circos c 
feiras. Dava tambem consultas sobre traducção 
de arabe c do russo. Foi o inventor das celebres 
Sardinhas à Jiochefort, por clle preparadas, que 
originaram peripecias graciosas; creou os primei- 
ros postos medicos uo Porto em 1872, estabele- 
ceu os primeiros kiosques em Lisboa; fuudou a 
Agencia Universal de Aununcios, a unica incum- 
bida, por contratos cspeciacs, de aflixar nas cs- 


1004 





MEL 


Lisboa. Esta agencia conscrvou-a até Falle: 
Tambem estabeleceu um chalet para ereação 


de 
gallinhas, segundo todos os melhoramentos mo- 
dernos,e chegou a ter grande portas de gallos e 


galliuhas, mas dizia elle, que deixara aquelle 
commercio por não ter que di a comer áquelle 
povo gallinaceo. Conta-se que P. Thomaz de 
Mello no tempo da Maria da Fonte, em 1847, 
contando apenas 11 annos, teve a seguinte aven- 
tura O irmão do conde das Antas costumava lc- 
var o celebre jornal O Espectro para casa do pae 
de D. Thomaz de Mello, e cra este o encarrega- 
do de o distribuir depois pelas residencias de 
alguns amigos. Mas, certa occasião, indo a ca- 
vallo foi perseguido pela policia e agarrado, e 
sendo-lhe descoberto o Kspectro, que clle escon- 
dera no peito por baixo da camisa, o conduziram 
ao governo civil, onde o marquez de Fronteira, 
então governador civil, o maudou castigar com 
dvas duzias de palmatoadas. A ladina creança 
ainda teve parte activa n'outro caso politico do 
tempo. Seu avô materno, o inglez João Fletcher, 
havia escondido na sua cavallariça, entre as pa- 
lhasdas mangedouras das vaccas, os antigos mi- 
nistros Joaquim Antonio de Aguiar, Magalhães 
e Julio Gomes da Silva Sanches, e o deputado 
barão de Noronha. Chegou-se a dizer uo Paço, 
que deviam estar escondidos em casa do Fle- 
tcher, oude deviam ir preudel-os, ao que o du- 
que da Terceira objectou: «Não vão, que é tem- 
po perdido. O Fletcher tem arte de os empal- 
mar.» Não obstante a advertencia, alguns 
quadrilheiros do governo civil tiveram ordem de 
dar busca á morada do Fletcher e depois 4 ca 
vallariça, onde interrogaram o pequeno D. Tho- 
maz de Mello sobre se havia alguem escondido 
nas palbas das mangedouras, instigando-o ao 
mesmo tempo å deuuncia com o engôdo de dois 
pintos que lhe metteram na mão. O astuto rapa- 
zinho, que conhecia as manhas das vaccas, apon- 
tou-lhes para as mangedouras, como que incitan- 
do-os a cffeituarem a busca. Um dos esbirros, 
todo conteute, encaminhon-se para ellas, mas 
uma das vaceas disparou-lhe logo uma tremenda 
parelha de coices, que o obrigou a recuar tão 
contundido quanto odiado, ea dar a sua mis- 
são por finda, conseguiudo-se d'esta maneira li- 
vrar os politicos das garras cabralisticas. E’ lon- 
ga a sêrie das excentricidades de D. Thomaz de 
Mello, sendo algumas muito espirituosas. Como 
homem de letras esereveu varios volumes, scudo 
3 de memorias, varios folhetos, e uma peça thea- 
tral, O Negro de Alcantara, engraçada parodia 
ao Othello, que por duas epocas se representou 
no antigo theatro da Rua dos Condes. No Gymna- 
sio tambem sc representaram duas picas suas: 
O Condemnado e O Apostolo de Kune. No antigo 
Circo de Price represeutou-se a sua pochade em 
3 actos, Diga o ella ou a Conspiração canina. 
Deixou incditos: o 1.º c o 2.º actos d'uma paro- 
dia ao Hamlet, c uns trechos em verso, da peça 
Ascalante, grande parte da qual se perdeu no fo- 
go, que teve em tempo na sua casa da calçada 
do Garcia. Em diversos jornaes de Lisboa em: 
contram-se dispersas varias poesias e artigos 
seus. Das obras publicadas em Lisboa sabemos 
das seguintes: Modesta, 1874; Scenas de Lisboa, 
1874, 2 tomos; Conde de S. Luiz, 1874; Memorias 
d'um sapatinho, 1875; Albano ou a perseguição ás 
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batotas, 1889), poemeto; A espera dos touros, 
1597; Bohemia antiga, 1897; Recordando (Litte- 
ratura e theatro); tem junto o Negro d'Alcanta- 
ra, 1404; Contos e casos, de eollaboração com 
Oliveira Masearcnhas, 1904. 

Mello de Mattos (José Maria de). Engenhei- 
ro chefe da 2.º seeção da 1.º repartição da di- 
reeção geral de obras publicas e minas. En- 
trou eomo engenheiro para o serviço do Estado 
em 23 de agosto de 1835, passando À segunda 
classe em 1 de dezembro de 1892 e à primeira 
classe em 7 de novembro de 1991. E" filho do 
commerciante do Porto sr. Daniel Antonio de 
Mattos. Foi o primeiro que fez conferencias 
em Lisboa sobre a agricultura nas salas da Real 
Associação Central de Agricultura Portugueza, 
oude tambem tratou do credito agricola, dos mo- 
tores agricolas, enlaçando assim os problemas de 
ordem diversa que mais interessam ao ineremen- 
to da agricultura de Portugal. Nessa orientação 
tem espalhado os seus conhecimentos ainda por 
outras publicações technicas e scientificas, taes 
como: Portugalia, Engenharia e architectura, De- 
vista florestal, Boletins da Real Associação de Agri- 
cultura, Gazeta das aldeias, Portugal agricola, ete. 
Assistiu ao congresso maritimo, promovido pela 
Liga Naval L AN e como representante 
da Associação dos Engenhciros Civis Portugue- 
zes, tratando questões de ensino, de escolas de 
pescadores, systemas de pesca, fretes maritimos, 
portos de mar, oceanographia, sport nautico, e 
muitas outras. Os seus vastos conhecimentos tit- 
terarios e scientificos fizeram-n'o, por algum tem- 
po, polygrapho, entrando no jornalismo em ques- 
tões de critica, defendendo as doutrinas positivis- 
tas contra as de Miss Annie Besant, e refutando 
as afirmações contidas no Brazil Mental, sensi 
velmente distanciadas da verdade no tocante 4 
acção intellectual exereida pelos homens da scien- 
eia e litteratos brazileiros n'um meio onde não 
faltam o talento e a originalidade. Mas o sr. Mel 
lo de Mattos, quando se acha mais á vontade é 
no dominio do didactico, estudaudo os assumptos 
mais vitaes da economia portugueza e consa- 
grando toda a sua actividade aos deveres profis- 
sionaes, factores impreseindiveis na grande obra 
da valorisação do paiz. Pôr isso honra se de con- 
tar na sua valiosa folha de serviços: os estudos 
e construcção do caminho de ferro de Torres Ve- 
dras à Figueira da Foz e Alfarellos, trabalhos 
nas obras publicas dos districtos de Castello 
Branco, Beja e Funchal; nas obras hydraulicas 
na ria e barra de Aveiro; na bacia hydrographi- 
ca do Sado e no Ardilla, afluente do Guadiana. 
A cidade de Avciro deve-lhe em especial a cons. 
trucção da estrada que da barra se estende à 
Costa Nova e a claboração gratuita de projectos 
de obras para a camara munieipal. O sr. Mello 
de Mattos foi louvado officialnente, quando em 
serviço nas obras hydraulicas, pela maneira como 
defendeu os interesses do Estado em varias ques- 
tões intentadas por particulares que pretendiam 
apoderar-se dc terrenos alagados na ria de Avei- 
ro, e ainda quando coordenou alphabeticamente 
a legislação de serviço hydraulico, dispersa em 
documentos emanados dos differentes miuisterios. 
Com o architecto sr. Rozendo Carvalheira, é di. 
rector technico da revista À construcção Moder- 
na, collocando-a em parallelo com publicações si- 
milares estrangeiras. U sr. engenheiro Mello de 
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Mattos tem publicado artigos na Kevista Obras 
Publicas e Minas, ua Revista de Sciencras Na- 
turaes e Sociaes e no Diario de Noticias. Na Il- 
lustração Portuguesa, de que tambem tem sido 
collaborador, publicou uns artigos interessantes, 
eom o titulo de Lisboa no anno de 2000. 

Mello e Menezes (Fr. Diogo de). Monge de 
S. Jeronymo, professor régio de grammatica la- 
tina no mosteiro de Belem. N. em Morilhe, logar 
sito na margem direita do rio Douro, a 22 de de- 
zembro de 1751, fal. em Lisboa a 27 de janeiro 
de 1847. Deixando muito novo a easa da familia, 
entrou no convento de Belem, onde em 178t foi 
nomcado professor de grammatiea latina. Esere- 
veu: Novo Epitome da grammatiea latina e mo- 
derna, Lisboa, 1795: esta obra foi reimpressa em 
diversas epocas pelo autor; e sempre com diver- 
sos titulos, introduzindo em cada uma das novas 
edições os melhoramentos e correeções que teve 
por eonvenientes; a 2.º edição saiu eom o titulo; 
Arte grammatico-philosophica, ete., Lisboa, 1803; 
A 3.º Grammatica philosophica da lingua latina, 
reduzida a compendio, Lisboa, 1823; Grammatica 
racional da lingua latina, dedicada ao heroe por- 
tuguez S. M. 1.0 senhor D. Pedro Duque de Bra- 
gança, Libertador e Regente de Portugal; para uso 
dos alumnos da Casa Pia de Belem, Lisboa, 1835; 
com uma estampa. Esta edição traz no fim trans- 
criptos os louvores, que a obra na sua primitiva 
apparição obteve d'alguns jornaes estrangeiros. 
Apezar d'estes louvoros a Grammatica não achqu 
acolhimento favoravel entre os seus collegas no 
magisterio, deelarando se alguns formalmente 
contra o seu methodo e doutrina. D'aqui provie- 
ram graves contestações, manifestadas por occa- 
sião de uns exames, a que elle concorreu junta- 
meute com o professor, que então cra no denomi- 
nado Real Estabelecimento do bairro de Belem, 
Manuel Franeisco de Oliveira. Este e os que o 
defendiam fizeram publicar um livro, em que as 
doutrinas grammaticaes de fr. Diogo eram confu- 
tadas e deelaradas erroneas. Fr. Diogo preten- 
deu responder-lhes, e para o fazer mais a salvo 
e sem dependencia da censura, que não deixaria 
de cortar-lhe algumas phrases inconvenientes e 
mordazes de que se servia, mandou imprimir a 
sua resposta em Madrid, a qual saiu sem o scu 
nome, e com o titulo: Guerra grammatico- critica 
declarada por dois professores a um, nu o arguente 
das conclusões atacado e desatacado: que para di- 
vertimento do publico dá à luz á sua custa J. D. 
(João Dubeux, mercador de livros), Madrid, 1-07. 
Com o mesmo titulo da 1.º edição, de 1795, pu- 
blicou-se em 1817, no Rio de Janeiro, uma nova 
edição. Apezar de não trazer o seu nome, affir- 
ma-se ser por elle escripto o seguinte opuseulo: 
Crates Mallotes, ou critica dialngistica dos gram- 
maticos defuntos contra a pedanteria do tempo; 
escripta e publicada por Gulliver, que chegou ha 
pouco da outra vida, Lisboa, 1800. 

Mello e Noronha (D. Francisco de). V. No- 
ronha. 

Mello e Sousa (João de). Fidalgo da Casa 
Real. Nasceu em Torres Novas, e fal. em Lisboa, 
a 26 de março de 1575. Era filho de Diogo de 
Sousa e de D. Izabel de Mello. Depois de fre- 
quentar na Universidade de Coimbra o curso de 
Jurisprudencia Cesarea, em que tomou o grau de 
doutor, foi elevado a uma cadeira a 20 de abril 
de 1547. Exerceu o cargo de desembargador dos 
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aggravos na Casa da Supplicação. Deixou uma | com a séde no Porto. || Pov. na freguezia de S. 
obra em latim, que sc publicon depois da sua | Vartinho, de Espiunca, cone. de Arouca, distr. 
morte em Lugduni, 1615, e depois em Lisboa, | de Aveiro. À 
1745. l Melreu. Povoações nas freguezias: S. Ma- 
Mello e Sousa (José Adolpho de). Commer- | theus, de Alváres, conc. de Goes, distr. de Coim- 
ciante e financeiro contemporanco, antigo pre- | bra. || N. S." da Conceição e cone de Villa de Rei, 
sidente da Associação Commercial de Lisboa, | distr. de Castello Branco. 
governador do Banco de Portugal, nomcado em Melriça. Povoações nas freguezias: S. Thiago 
outubro de 1907; conselheiro de Estado; deputa: | da Gnarda, conce. de Ancião, distr. de Leiria. || 
do cm diversas legislaturas, scudo eleito por Ar- N. 8.º da Conceição e cone. de Villa de Rei, dis- 
ganil; par do reino, nomcado cm maio de 199; tr. de Castello Branco. || Serra do distr. de Cas- 
director do Banco Commercial e da companhia | tello Branco, a NE de Villa de Rei, em direcção 
de seguros Fidelidade, tendo n'esta qualidade | de E a O. Tem 10 k. de comprimento, 5 de lar- 
prestado sempre bons serviços a estas institui- | gura, c 587 m. de altura. 





ções e ao commcreio de Lisboa. Filiado no par- Melriçal. Pov. na freg. de S. Thiago c conc. 
tido regenerador liberal, ainda no tempo do seu | de Sonre, distr. de Coimbra. 
antigo chefe, sr. conselheiro João Ferreira Fran- Melrico. Pov. na freguezia de N. S." da Con- 


co Pinto Castello Branco, prestou bastantes ser- | ceição c concelho de Oleiros, distr. de Castello 
viços em defeza do seu partido, que o elevou a | Branco. 
par do reino e a conselheiro de Estado. Melriço Pequeno ribeiro na prov. do Alemtcjo, 
Mello e Vasconcellos (Fr. Manuel da Sole- | que passa proximo de Castello de Vide. Junto a 
dade). Religioso carmelita calçado, c professor de | este ribeiro, e no meio d'um campo, está o dol- 
primeiras letras no seu convento de Lisboa. Es- | men de Melriço. A mesa era sustentada por ? pe- 
creveu: Compendio de poesia para instrucção da | dras, ou esteios. Parece que está já hoje tudo em 
mocidade portugueza, oferecido ao ill.™° e rev.™ | ruinas. 
sr. arcebispo de Evora. D. Fr. Manuel do Cena- Melrinho. Pov.na freg. de S João Baptista, 
culo, Lisboa, 1807; diz-se que d'esta obra existe ' de Pelmá, cone. de Alvaiazere, districto de Lei- 
o autographo na Bibliotheca de Evora, e junta- ria. 
mente duas odes do mesmo autor; Instrucções| Melroa. Pov. na freg. de N. S." da Esperança, 
arithmeticas para uso dos principiantes, Lisboa, | de Pataias, cone. de Alcobaça, districto de Iei- 
1819; Appendice à doutrina christã que se ensina | ria. 
na aula de primeiras letras, Lisboa, 1817. Melroeira. Povoações nas freguezias: N. 5.» 
Melões. Pov. na freg. de N. S. do Amparo, | da Visitação, de Ourem, conc. de V. N. de Ou- 
de Mira, conce. de Porto de Moz, distr. de Lei | rem, distr. de Santarem. || Santa Maria Magda- 
ria. lena, de Tureifal, conc. de Torres Vedras, distr. 
Melote Povoações nas freguezias: Santa Ma- | de Lisboa. 
rinha, de Lodares, cone. de Louzada, distr. do Mem Martins Pov. na freg de 5. Pedro de 
Porto. || O Salvador, de Novellas, cone. de Pena- | Penaferrim, cone. de Cintra, distr. de Lisboa, E" 































fiel, do mesmo districto. servida pelo apeadeiro de Algueirão, na linha 
Melre. Pov na freg.de S. Thomé, de Caldel- | do caminho de ferro de Cintra. 
las, cone. de Guimarães, distr. de Braga. Memba. Importante bahia no distr. e prov. 


Meires. Pov. c freg. de Santa Maria, da prov. | de Moçambique, Africa Oriental Deoomina-se 
do Douro, cone. de Gondomar, com , distr. e bisp. | actualmente bahia de Duarte Pedroso. || Pov. do 
do Porto; 219 fog. e 1:210 hab. Tem ese. do se- | distr. e prov. de Moçambique. Pertencen ao ex- 
xo masc., est. postal permntando malas com o | tineto districto de Cabo Delgado. Tem comman- 
Porto, medico e pharmacia. À pov. dista 13 k da | do militar. 
séde do conc., é muito pittoresca, e está situada | Membro. Mocda usada nos reinos de Leão, 
ua margem direita do rio Douro. Os marquezes | Oviedo e Castella, e que passou a Portugal, não 
de Marialva apresentavam o abbade, que tinha | se sabe quando, inas com certeza antes de 1057, 
9008000 réis uc rendimento aunual. A pov. émui | pois que sendo D. Garcia (filho de D. Fernando 
to autiga, nas não se sabe quando, nem por quem | o t-raude) feito rei de Portugal n'esse anno, já 
foi fundada; é certo que já existia, pelo menos | aqui encontrou os membros. Os vossos archeolo - 
no tempo dos arabes Melres foi autigo concelho, | gos e numismographos não são concordes quanto 
com camara e justiças proprias, que foi suppri | ao valor d'esta pequena moeda; dizem uns que 
mido depois de 1854 A casa da camara ficou ser | «va o mesmo que soldo, ou maravidim, e outros 
viudo de escola regia de instrucção primaria A que cera mna fracção d'esta moeda; mas a opinião 
egreja é autiquissima. El rei D Manuel den lhe | mais acecitavel é que membro é o mesmo que 
foral. N'esta pov. ba a capella de N 8.º do Ual | mealha; ainda que Viterbo diz que, como anti- 
vario, com boa torre e dois sinos. Foi construida | gamente as escripturas tinham muitos breves, cra 
à ensta dos habitantes d'esta freguezia, que ad- possivel que dissessem membros por morabitinos, 
qurıram »o B azil fortuna, com que vieram vi- e d'aqui se podia originar o engano, e a inyon- 
ver para asna terra natal Tambem a ellesse ção d'uma moeda, que talvez jámais existisse. 
devem os melhora» entos nas casas é quintas Entre muitos e diversos legados que a rainha 
desta ficg Em varios sitios da pov de Melres Santa Mafalda deixou no sen testamento feito em 
ha mnitas galcias, que bem mostram ser anti | 1274 (Tom. I das Provas da Historia Genealogi- 
gas minas metalhcas. Segundo a tradição, são cada Casa Heal), é o de uma cruz de ouro com 
antrror s ao deminio d s romanos, e fôramtam Santo Lenho, que fôra da rainha Senta Helcna, 
bum xploradas pilos arabes A pov. é fertil em (mãe do imperador Constantino, o magro, o 1.º 
cercats, legumes, hoitahça e vinho. Pertenceá dos imperadores que se fez cbristão, convertido 
3.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 18, | por sua mãe) It ducentos membros veleres, aos do- 
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minieos do Porto; e ao convento de S. Franeisco | gauça). Segundo Duarte Nures do Leão, na sua 


da mesma eidade, cem membros. 

Memello. Pov. da freg. de N. S. da Vietoria, 
na 8.º div. do cone. de Massangano, distrieto de 
Loanda, prov. de Angola. 

Memend». Pov. na freguezia de S. Martinho 
de Covellas, eoveelho de Santo Thirso, distr. do 
Porto. 

Memoria. Monumento levantado para comme- 
morar os feitos de alguma pessoa illustre, ou al- 
gum acontecimento notavel. V Monumento. 

Memoria. Nota diplomatica que o represen- 
tante de uma nação apresenta ao governo juuto 
do qual está acreditado com a exposição de qual. 
quer faeto. || Dissertação sobre um assumpto 
seientifico ou litterario, destinada já a ser envia- 
da a uma corporação, a uma academia, a uma es- 
cola ou ao governo, já a ser publicada pela im- 
prensa. || Narração historiea eseripta por pessoa 
que presenciou os acontecimentos ou nelles tomou 
parte. V. Memorias. 

Memoria. Pov. na freg. de S. Miguel, de Col- 
meias, cone. e distr. de Leiria. 

Memoria (Praia da). V. Arnosa de Pampe- 
lido. 

Memorial. Espeeis de requerimento supple- 
mentar em que se reeorda a petição primitiva. 
Documento em que a parte expõe a sua defeza on 
o seu pedido, e que junta aos autos. Um dos me- 
moriaes mais notaveis neste genero é o de D, 
Franeiseo Manuel de Mello, dirigido a D. João 
IV (V esse nome). 

' Memorial. Povoações nas freguezias: S. João 
Baptista, de Alpendurada, cone. de Mareo de 
Canavezes, distr. do Porto. || S. Martinho, de For- 
nellos, cone. de Sinfães distr. de Vizen 





Memorias. São principalmente as memorias | 


historieas e biographicas, que, litterariamente, 
mais se apreciam. Entre nós não existem, quasi, 


sendo vulgares em França e outros paizes. Mui- | 


tas obras primas da litteratura franceza são Me- 
morias. Talvez as cartas mais intimas dos nossos 
eseriptores, e de outros homens illustres, possam 
substituir este importante genero litterario. As- 
sim as ha do padre Antonio Vieira, D. Franeis- 
eo Manuel de Mello, Camillo, e outros, muito in- 
teressantes Podem considerar-se umas memorias 
os Commentarios de Affonso d'Albuquerque e as 
Monstruosidades do tempo e da fortuna, manuseri- 
pto do tempo de D. Affonso VI. |) Muitas Memo- 
rias nada teem de litterario, taes são as memorias 
administrativas, eeonomieas, diplomatieas, judi- 
ciarias, ete. V. Memoria. Das colleeções de me- 
morias as mais notaveis são: Memorias de Agri- 
cultura, premiadas pela Academia Real das Scien- 
cias de Lisboa, 1787, 1788 e 1720. Memorias eco- 
nomicas da Academia Real das Sciencias de Lis- 
boa, para adeantamento da agricultura, das artes 
e de industria em Portugal e suas conquistas, 17189 
a 1-15. Memorias delitteratura portugueza, publi- 
cadas pela Academia Real das Sciencias, Lisboa, 
1792 a 18114, 

Meipastor ou Mampastor, Juiz ou qual- 
quer outro ofãeial de justiça, que civilmente to- 
mava eonheeimento das eausas, e as decidia. Em 
1324 D. Affonso IV prohibiu ao mosteiro de Cas- 
tro de Avellans o intrometter-se a pôr juiz, ou 
mempastor, nas aldeias e logares em que a juris- 
dieção eivil perteneia ao rei. Em cutro documen- 





Orthographia, mampastor, cu mamposteiro, é O 
mesmo que homem posto por mão de alguem para 
qualquer negocio. Só se dava o nome de mam- 
posteiro ao que recebia as esmolas para a re- 
missão dos captivos e para alguns santos ou san- 
tuarios. Por fim só se dava ao que recebia o di- 
nheiro das esmolas das bullas da Santa Cruza- 
da. 

Mena Junior (Antonio Cesar de Gouveia Lei- 
te Furinha). Conduetor de 2.º elasse das Obras 
Publicas, sub-eliefe da 3.º seeção (arehiteetura) 
da 1.º direeção do distrieto de Lisboa; archeo- 
logo, genealogista e eseriptor. Socio effeetivo da 
Associação dos eonduetores d'obras publicas, 
tendo sido viee-presidente; socio effeetivo e eon- 





Antonlo Cesar de Gouvela Leite Farinha Mena Junior 


servador adjuneto da Real Associação dos Arehi- 
teetos Civis e Archeologos Portuguezes, onde por 
vezes tem servido de secretario. N. em Santa- 
rem a 15 de dezembro de 1859. E” filho de Anto- 
nio Cesar de Gouveia Leite Farinha e Mena, 
funeeionario da Direeção Geral dos Correios, te- 
nente veterano do batalhão constitucional, e poe- 
ta, e de D. Maria Carolina Mendes Costa Fari- 
nha e Mena, filha de José Pereira de Faria Men- 
des Costa. Na sua ascendencia contam-se va- 
rios nomes illustres de fidalgos, como os Azeve- 
dos, de S. João do Rio, Gouveias Leite, e os no- 
taveis arehiteetos Frias (V. Portugal, vol. LI, 
pag. 616 a 618). E" casado eom D. Maria Adelai- 
de de Castro Mena, tereeira neta do eelebre 
professor da Eseola Mediea, de Lisboa, Manuel 
Constancio. Tem dois filhos, os srs. Raphael Ge- 
sar de Castro Mena, que tambem eultiva as le- 
tras, e Julio Adriano Castro Mena. Fezo curso 
de conduetor de obras publieas e de minas no Ins- 


to de 1340 se diz mampastor (Doeumento de Bra- | tituto Industrial e Commereial de Lisboa, duran- 
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te os annos de 1879 a 1884. Entrou para o qua- 
dro respectivo do ministerio das Obras Publicas 
em 18 de novembro de 1886 e foi promovido a 
2.º classe em 14 de dezembro de 1901. Nas diver- 
sas commissões de servico publico official, que 


lhe teem sido incumbidas, se coutam algumas * 


importantes, taes como: Em 1893, por indicação 
do fallecido provedor da Santa Casa da Miseri- 
eordia, de Lisboa, a da restauração da egreja de 
S. Roque, claborando tambem o projecto do côro 
actual; em março de 1886 fez o projecto dos no- 
vos aposentos de suas altezas no palacio real de 
Belem; em 1896 a restauração dos aposentos de 
suas magestades no palacio da cidadella de Cas 
caes. Por varias vezes tem dirigido trabalhos nos 
palacios reaes das Necessidades, Queluz, Pena e 
Cintra, sendo o n ais notavel a modificação, feita 
segundo o projecto do architeeto sr. Rosendo 
Carvalheira, na sala de jantar do paço das Nc- 
eessidades. Como areheologo e investigador tem 
impressos alguns estudos interessantes: Memoria 
justificativa e descriptiva dus obras executadas 
na egreja de S. Itoque, de Lisboa, desde 12 de ou- 
tubro de 1893 até 18 de junho de 1894; Um esbo- 
ceto de Vieira Lusitano—Noticia historica — Lis- 
boa, 1903; O pelourinho de Cintra—Noticia histo- 
rica—Lisboa, 1905; A casa onde falleceu Bocage 
— Noticia historica commemorativa do 1.º centena 
rio da morte do poeta—Lisboa, 1905. Tem pu- 
blicado varios artigos no Archivo Historico Por- 
tuguez, Boletim da Real Associação dos Archite- 
ctos Civis e Archeologos Portuguezes, Diario de 
Noticias, cte. Nas suas eolleeções de archeolo- 
go e bibliophilo encontram-se muitos objectos ra- 
ros e apreciaveis. Possue um exemplar da Ma- 
rilia, d'uma edição desconhecida e que se póde 
cousiderar como a segunda. As suas ecolleeções 
de azulejos e de gravuras antigas são importan- 
tes. 

Menaco. Pov. na freg. de Banta Maria, de Ai- 
rão, cone. de Guimarães, distr. de Braga. 

Menagem. A familia d'este appellido procede 
de Manuel Fernandes, que em 1505, uo tempo 
d'el-rei D. Manuel, matou a Zufen, rei moiro de 
Sofala, e levantou n'esse reino, de boa eantaria, 





a torre de menagem da fortaleza, que os portu- 


guczes ali possuiam, d'onde tomou o appellido de 
Menagem. El-rei D. Manuel deu-lhe por armas: 
Em campo azul uma torre de ouro pcrfilada de 
preto, com duas peças de artilharia por cada 
banda, saindo das frestasuma por cima da outra; 
timbre,a torre. Chamava-se torre de menagem 
a prineipal d'uma fortaleza, onde se celebrava 
os actos da investidura do goverrvador ou castel- 
lão, e em que elle jurava defender o soberano e 
a fortaleza até ao ultimo transe. V. Castello. 

Mencurem. Pov. do cone. de Sanquelim, No- 
vas Conquistas, no distr. e arceb. de Gôa, India. 
Está situada na margem esquerda do rio Cha- 
porá. 

Mendalho de Balxo e de Cima. Duas povoa 
ções ua freguezia de X. Christovão, de Rio Tin- 
to, cone de Gondomar, distr. do Porto. 

Mendalvo. Pov. na freguezia de S. Thiago, 
de Evora d'Aleobaça, conc. de Alcobaça, distr. 
de Leiria. 

Mendanha. Familia de Castella, que passou 
a Portugal no tempo de D. Affonso V, na pes- 
soa de Pedro de Mendauba, alcaide de Castro 


MEN 


um leão negro, armado de vermelho, orla de azul, 
coticada de ouro, e segunda orla de vermelho; 
timbre, o leão. Outros d'este appellido usam por 
brazão: Em campo de ouro umas ondas verme- 
lhas, e uo meio uma torre; e ainda outro: Em 
campo azul um corpo de armas brancas de prata 
trespassadas dc tres setas vermelhas com as pen- 
nas de ouro; timbre, as tres setas em roquete 
atadas com um torçal de prata. 

Mendanha (D. Francisco de). Conego da or- 
dem de Sauto Agostinho. N. em Tavarede, cone. 
da Figueira da Foz, e viveu no seculo xvr. Era 
filho de João de Meudanha e de Izabel d'Azam- 
buja. Foi educado em casa do scu avô paterno, 
Francisco de Mendanha, de Coimbra. Conhecen- 
do este em seu ueto grande propensão para as 
letras, resolveu que fôsse estudar na Universi- 
dade de Paris, onde se distinguiu na Philosophia, 
Theologia e Direito Pontificio, em cuja faeulda- 


| de sc doutorou. Aprendeu tambem as linguas fran- 


ceza c italiana, que falava e escrevia com toda 
a correcção. Quaudo regressou å patria, já havia 
fallecido o avô, e recebeu o habito canouico da 
ordem de Santo Agostinho no convento de Santa 
Cruz de Coimbra a 18 de janciro de 1528. Foi 


| prior do convento de S. Vicente de Fóra, de Lis- 


boa, em 1531, sendo eleito prior triennal com o 
beneplacito do prior-mór D. Fernaudo de Vas- 
cuncellos e Meuczes, bispo de Lamego, que n'cl- 
le largou o governo. No capitulo geral celebrado 
em 1551, saiu eleito prior geral, e n'esse anno as- 
sistiu como eancellario da Universidade de Coim- 
bra, ao acto de Mestre cm Artes que recebeu D. 
Antonio, filho do infante D. Luiz. Foi segunda 
vez eleito prior geral a 7 de novembro de 1555, 
e n'este governo aleauçon muitos privilegios da 
Sé Apostolica para a sua congregação. Satisfa- 
zendo aos desejos do papa Paulo í , compoz em 
italiauo uma Descripção do convento de Santa 
Cruz, que D. João lII mandou tradnzir em por- 
tuguez por D. Verissimo, conego da mesma con- 
gregação, e imprimir em 1540. 

Mendanha (Francisco Galvão de). Licenceado 
cm Theologia. N. em Evora, onde tambem fal. 
em 5 de novembro de 1627. Era filho de João 
Galvão, bedel da Universidade de Evora e moço 
da guarda-roupa do cardeal D. Henrique. Foi be- 
neficiado ua freguezia de S. Pedro. Era muito 
perito na liugua latina e em humanidades, a que 
se applicou desde verdes annos. Tentou cscre- 
ver as vidas dos bispcs de todas as sés do reino 
e conquistas, cardeaes, santos c varões lusignes, 
mas não chegou a coucluir essa obra, deixando 
apenas manuscriptas, com .o titulo de Bibliothe- 
ca Portuguesa, umas memorias que se guardavam 
na livraria do conde de Vimieiro. 

Mendanha Metello (Ferrando). Eseriptor. 
N.em Lisboa em 1617. Estudou letras humanas, 
c servin na armada para o Brazil, passando de- 
pois no posto d'alferes por duas vezes á India, 
sendo ua segunda na companhia do vice rei do 
Estado, o eoude de Villa Pouca, em 1657, com o 
despacho do habito da ordem de Christo. Compoz 
diversas poesias que se uão imprimiram 

Mendares Pov. na freguezia de N. S^ da 
Conceição, de Sarzedas, conc. e distr. de Castel- 
lo Branco. 

Mendavão. Pov. na freguezia de S. Sebas- 
tião, de Moiriscas, concelho de Abrantes, distr. 


Nuno. Eram as suas armas: Em campo de prata | de Santarem. 
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na, de Arões, concelho de Fafe, distr. do Bra- 


a. 

Mendeira. Pov. na freg de S. Sebastião, de 
Sernaclie do Bomjardim, conc. de Certã, distr. de 
Castello Branco. ' 

Mendeiros de Sant'Anna Pov. na freguezia 
de Santa Maria c concelho de Extremoz, distr. 
de Evora. 


Mendeiros das Vinhas. Pov. na freguezia 


de Santa Maria e concelho de Estremoz, distr. | 


de Evora. 

Mendes. Appellido nobre, tomado do nome 
proprio Mendo, de que é patrominico. Os primei- 
ros que se cneontram em Portugal, com este ap- 
pellido, são os dois capitães Sueiro Mendes, o 
Bom, e Gonçalo Mendes da Maia, o Lidador. 
Eram irmãos tambem de D. Paio Mendes, arce- 
bispo de Braga, todos nascidos na freguezia de 
Guilhabreu, do concelho de Villa do Conde. Não 
se sabe o brazão usado por esta antiga familia 
até ao reinado de D. Manuel,em que este monar 
cha, no auno de 1520, deu as seguinte armas a 
Manuel Mendes, descendeute de Gougalo Men- 
des da Maia, ou segundo outros, de Suciro Men - 
des, por serviços feitos em Africa no referido 
anno de 1520; Escudo dividido cm faxa, ua pri- 
meira, de azul, uma muralha de prata com duas 
torres, tudo com amcias, uma em cada canto e 
lavrada de negro, e uma porta do mesmo, no 
meio da muralha; a seguuda dividida em pala; 
na primeira, de purpura, uina cabeça de moiro, 
cortada em sangue, com turbante de azul e pra- 
ta; na segunda, tambem de purpura, tres lanças 
de prata com hasteas de ouro, em roquete. Elmo 
d'aço aberto, e por timbre a cabeça do moiro das 
armas. Outro appcllido, que existe em Portugal, 
veiu da Galliza trazido por D. Estevão Mendes 
de Araujo, cujas armas são: Escudo dividido em 
pala; na primeira, de purpura, um braço de pra- 
ta, armado d'uma espada, com guarnições de ou- 
ro, com a ponta para baixo, enfiada n'um broquel 
do mesmo; 
aberto, e por timbre o braço armado com a es- 
pada em acção de ferir. D. Antonio Mendes, 1.º 
bispo de Elvas, usou as armas seguintes: Em 
campo de ouro tres faxas de purpura, orla de 
prata, carregada com oito cruzes dc purpura. 
Outros Meudes trazem: Em campo de purpura 
einco bandeiras azues, duas em banda, duas em 
contrabanda, e uma em pala, no meio d'ellas. 
Hasteas de ouro e ferros da sua côr, cada uma 
carregada de tres crescentes de prata. Ainda ha 
ontra familia do mesmo appellido, que tem por 
brazão: Campo de prata semeado de azinheiras 
verdes, chefe de ouro, carregado de quatro ca- 
beças de moiro, cortadas em sangue, e toucadas 
de azul e prata, e, por difícrença, uma brica, 
com seu coxim. 

Mendes (D. Afonso). Jesuita, doutor em Thco- 
logia pela Universidade de lItvora, patriarcha da 
Ethiopia, cte. N. em Santo Aleixo, logar do ter- 
mo da villa de Moura, a 20 de agosto de 1579, 
segundo Barbosa Machado, na Bibliotheca Lusi- 
tana, 1.º vol. pag. 41,0n de 1575, como diz J. B. 
Canaes, nos Estudos biographicos, pag. 123.; fal. 
em Góa a 29 de junho de 1656. Era filho de Lou- 
renço Alvares c de Branca Mendes. Aos 9 auuos 
foi chamado por seu tio Manucl Mendes de Mou- 
ra, conego doutoral da sé de Coimbra, para co. 


Mende. Pov. na freguezia de Santa Christi- | 
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meçar os estudosno Atheneu d'aquella cidade, 
que cursou com tanto aproveitamento, que, não 
tendo ainda completado 16 annos, já sabia per- 
feitamente a liugua latiua e rhetorica. Em 2 de 
fevereiro de 1593 entrou na Companhia de Je- 
sus, onde estudou philosophia e theologia, pas- 
sando depois a mestre dictando letras humanas 
e rhetorica durante 7 annos. Depois de professo 
do quarto voto em 26 de fevereiro de 1610, ap- 
plicou-se com toda a dedicação ao estudo da Sa- 
grada Escriptura c dos Santos Padres, quo dc- 


bra, indo mais tarde para Evora, em cuja Uni- 
versidade recebeu o grau de doutor em Thcolo- 
gia, faculdade que ficou ali ensiuando. Chegou 
a Madrid a fama do seu talento e da sua profun- 
da erudição, e Filippe 1V, que então dominava 
em Portugal, o nomeou em 1621 patriarcha da 
Ethiopia, verifican lo se a sagração na easa pro- 
fessa, de Lisboa, pclo bispo do Algarve D Fer- 
não Martins Mascarenhas, a 12 de março de 1623. 
Partiu para a Índia acompanhado do bispo de 
Nicéa D. Diogo Seco, nonieado scu successor, 
com 17 religiosos, numa armada, de que era ca- 
pitão Antonio ‘ello de Menezes. No fim a'uina 
viagem perigosa chegou a Moçambique, e depois 
a Gôa a 48 de maio de 1621, onde esperou ocea- 
sião opportuna para navegar até ao Mar Verme- 
lho, e d'ali para Fermona, córte de imperio da 
Ethiopia, chegando cm 12 dejunho de 1625. O 
imperador Segued o recebeu pomposamente, dis- 
pensando-lhe os maiores affectos, e convertendo- 
se ao Christianismo, e ordenando aos seus vas- 
salos que tambem abraçassem esta religião. O 
imperador morreu em 1642, e o que lhe sueceden, 
chamado Facilada, começou à perseguir os chris- 
tios, sendo por sua ordem todos despojados das 
fazendas, e muitos perdendo a vida com a maior 
crueldade. O patriarcha D. Atfouso Mendes sendo 
expulso da Ethiopia, foi entregue aos turcos que 
o trataram atrozmentc, levando-o para a cidade 
maritima Arquico em 163t, e chegando a Sua- 
quem foi mettido n'um carcere tenebroso, oudc 
soffreu muitos maus tratos durante um anno. 
Conseguiu então livrar-se d'este martyrio pela 
piedade dos portugnezes, alcançando a faculdade 
de poder partir para a India, chegando-a Gôa 
em 1635, Recolhido no domicilio dos padres je- 
suitas, não lhe servindo de obstaculo a sua avan- 
cada cdade, enfraquecida por tautos trabalhos, 
nem a sua dignidade patriarchal, sacrificon se a 
servir a communidade até nos serviços mais ru- 
des, exercitando-se em tado o genero de virtu- 
des,instruindo as suasovelhas com seus escriptos 
e mandando-lhes occultamente ministros evan- 
gelicos para que se conscrvassem na fé da egreja 
romana. Os seus altos merecimentos fôram re- 
compensados por D. João LV, que o nomeou ar- 
cebispo de Gôa e primaz do Oriente, mas quan- 
do ali chegou a notieia, já D. Affonso Mendes 
havia fallecido. Escreveu varias Cartas sobre os 
scus trabalhos de missões, una Relação da sua 
entrada na Ethiopia, que saiu tra luzida em ita- 


| pois tanbem dictou durante 5 annos em Coim- 
i 
| 





liauo com as Cartas Annuas da Etiopia, Ro- 
ma, 1628,e em franeez, Paris, 16729: Carta escri- 
pta de Gôa em dezembro de 1639, em que rela- 
ta o martyrio do bispo D. Apolinario d'Almeida, 
| Manilla, 1641. Deixou em manuscripto diversas 

cartas « outras obras, cujos titulos veem meucio- 
nados na Bibliotheca Lusitana, e ainda outras que 
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não são ali citadas: Tratado sobre a prisão do 
padre Jeronymo Lobo, preposito da casa professa 
da Companhia de Gôa, escripto em 1618, existen - 
te nos manuscriptos da Bibliotheca de Evora, e 
duas Cartas escriptas de Gôa ao padre Antonio 
Fernandes, assistente da Companhia em Roma, 
ua mesma bibliotheca. 

Mendes (Antonio). Artista do seculo xvi, que 
era architecto do convento da Batalha em 1578. 

Mendes (Antonio). Clerigo d'ordeus menores e 
famiiiar do chantre da sé de Evora Manuel Se- 
verim de Faria. N. em Cunha de Baixo, logar do 
bispado de Lamego. Era muito apreciado pela 
sua boa calligraphia e pelo desenho á penna. 
Traduziu do latim do padre Lucas Pinello, da 
Companhia de Jesus: Meditações e alguns mila- 
gres do Santissimo Sacramento, Lisboa, 1653, E' 
dedicada esta traducção ao referido chantre da 
sé de Evora. i 

Mendos (Antonio). Presbytero, natural de Lis- 
boa, e que falleceu no principio do seculo xvyil. 
Tinha fama de bom prégador. Era irmão de Gon - 
çalo Mendes Saldanha, grande compositor de mu- 
sica. Por sua morte desappareceram todas as 
suas composições poeticas, sendo d'ellas a mais 
importante uma tradueção dos Lusiadas em verso 
latino. Escreveu tambem uma obra satyrica, com 
o titulo: Exequias do estado da India, de que resul. 
tou à Antonio Mendes estar algum tempo preso. 

Mendes (Antonio). Foi o primeiro bispo d'El- 
vas. N. em Caminha, e fal. em Elvas a 9 de fe- 
vereiro de 1591. Estudou em Paris, foi professor 
na Universidade de Coimbra, e primeiro bispo 
de Elvas. Quando o rei castelhano, Filippe II, 
passou n'essa cidade, offereceu a Antonio Men- 
des a mitra de Placencia, mas o prelado recusou, 
continuando a governar o seu bispado até que fal- 
leceu, 

Mendes (Antonio Felix). Professor da lingua 
latina, academico da Academia Latina e Portu- 
gueza, ete. N. em Pernes a 14 dejaneiro de 
1706, fal. em Lisboa em 1790. Era filho de Ma- 
nuel Rodrigues e de Dorothéa da Conceição. Es- 
creveu: Grammatica latina do bacharel Domingos 
de Araujo, reformada, accrescentada e reduzida a 
methodo mais facil com a clareza que basta para 


que em menos d'um anno se aprenda por ella, etc., | 


Lisboa, 1737; parece que saiu outra edição em 
1741, com o titulo: Grammatica portugueza da 
lingua latina, para uso dos cavalheiros e nobres, 
cte.; houve outra ediçãoem 1719, e aiuda ou- 
tras, sendo à ultima em 1815, com o titulo: Gram- 
matica da lingua latina, reformada e accrescenta 
da por Antonio Feliz Mendes para uso das esco- 
las deste reino e conquistas, novamente correcta 
e accrescentada westa edição; esta grammatica 
foi mandada adoptar em todas as escolas por de- 
ereto de 28 de junho de 1759, para substituir os 
livros elementares que os jesuitas haviam intro- 
duzido no ensino da sobredita lingua; Elegia á 
morte do ill.mo e venerovel D. Fr. Bartholomeu do 
Pilar, primeiro bispo do Grão-Pará; saiu no fim 
do Flogio do mesmo prelado, que escreveu Filip- 
pe José da Gama, Lisboa, 1734. Sairam sem o 
seu nome, c são-lhe attribuidas: Memorias pura 
a Historia Litteraria de Portugal e seus dominios, 
divididas em varias cartas, Lisboa, 173; Anti- 
Machiavelismo, ou nova sciencia e arte, que con- 
têm, cte, o Tolo por arte, eo sabiopor geito, 
Lisboa, 1160, sendo reimpressa em 1794. 
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Mendes (Duarte). Artista do seculo xvi, que 
era entalhador no convento da Batalha em 1535. 

Mendes (Fernando). Medico que nasceu na. 
provincia da Beira. Foi lente cathedratico da 
Universidade de Montpellier e depois medico da. 
rainha de Inglaterra, D. Catharina, filha d'el-rei 
D. João IV. Foi elle quem descobriu a composi- 
ção chamada Agua de Inglaterra, e morreu em 
Londres a 26 de novembro de 1724. Publicou 
uma obra em latim, em 1668. 

Mendes (Fernando). V. Mendes (Manuel Fer- 
nando Francisco). 

Mendes (Fernão). Senhor de Bragança. Mili- 
tou ao lado d'el-rei D. Affonso Henriques, de 
quem era cunlado, por ter casado com sua 
irmã D. Sancha. Teve a denominação de Bra- 
vo. 
Mendes (Francisco Coelho). Rei d'armas In- 
dia, e muito apreciado na arte da armaria. N. 
em Lisboa a 4 de outubro de 1621, sendo filho 
de Antonio Coclho, rei d'armas Portugal. Dei- 
xou em manuscripto: Origem dos brazões de ar- 
mas de todos os fidalgos de Portugal com todos os 


„seus escudos, cujo manuscripto se conservavano 


convento d'Alcobaça, e existe hoje na Torre do 
Tombo, tendo pertencido em 1758 a Pedro de 
Sousa, rei d'armas Portugal; Genealogias de di- 
versas familias; o manuscripto conservava-se ua 
livraria do conde da Ericeira; D.Francisco Xavier 
de Menezes; Advertencias feitas ao livro intitulado 
«Nobiliarchia Portugueza», etc., saiu no tomo VI 
das Provas da Historia Genealogica da Casa Real 
Portugueza, 1748, pag. 662 até 70; Thesouro da 
nobreza de Portugal. 

Mendes (Francisco de Paula). Presbytero se- 
cular e antigo jornalista. N. em Penafiel em 
1826, fal. na ilha da Madeira em 1870. Seguindo 
a carreira ecclesiastica, foi beneficiado na sé ca- 
thedral do Porto. Entrando para a redacção do 
Jornal do Porto ahi afirmou as suas qualidades 
de escriptor, conseguindo ser considerado um dos 
primeiros jornalistas do seu tempo. Camillo Cas- 
tello Branco clhamou-lhe o primeiro prosador do 
Porto, e Ramalho Ortigão, seu companheiro de 
redacção no Jornal do Porto, consagrou lhe as 
seguintes palavras, quando se recebeu a noticia 
do seu fallecimento: «Jornalista eximio entre os 
primeiros jornalistas portuguezes, trabalhaste 
consecutivamente durante vinte annos sem um 
dia de repouso; despedaçaste a tua bella alma re- 
partindo -a cada dia com os teus milhares de lei- 
tores em admiraveis obras d'arte que, colligidas 
em livros, formariam muitos tomos preciosos pe- 
la pureza da dicção, pela fineza do Ea pela 
energia do criterio, pela inteireza da logica c 
pela perfeição na clegancia caracteristica de 
quanto saia da tua penna de ouro. Ninguem te 
conhecia, ninguem sabia o teu nome, o teu nome 
que tu terias immortalisado durante vinte mezes 
apenas dos vinte annos consecutivos em que vi- 
veste amarrado à galé da imprensa, tu tivesses 
firmado com elle os teus admiraveis eseriptos.» 
Fal. d'uma tuberculose pulmonar na ilha da Ma- 
deira, para onde fôra a expensas do proprietario 
do Jornal do Porta, o sr. Cruz Coutinho. 

Mendes (Geda). Ourives do tempo de D. Affon- 
so Henriques, autor d'um vaso de prata dourada, 
que pertenceu ao collegio de S. Bento, de Coim- 
bra, depois de ter pertencido ao mosteiro de 5. 
Miguel de Refoios de Basto. Tem uma inscripção 
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onde se lê o nome do autor, e a data em que foi 
feito, 1180. 

Mendes (Gonçalo). Chaneeller-mór do reiuo 
no tempo de D. Affonso lI e um dos funeeiona- 
rios que mais o auxiliaram na sua lueta contra o 
elero. Foi depois um dos regentes que governa- 
ram o reiuo durante a menoridade d'el rei D. 
Sancho 11. 

Mendes (João Clemente). Cavalleiro das or- 
dens de Christo e de Nossa Senhora da Concei- 
ção, conmendador da de S. Bento de Aviz e ofti- 
cial da Torre e Espada; doutor em Medicina pe- 
la Universidade de Bruxellas, e cirurgião-medi- 
co da Escola de Lisboa; cirurgião de divisão do 
exercito, director do hospital militar de Lisboa, 
socio da Academia Real das Sciencias, etc. N. em 
Lisboa a 23 de outubro de 1819, suicidou sc a 
1l de abril de 1815. Era filho de Manuel Joaquim 
Mendes e de D. Maria Joaquina Claudina de 
Mendonça. Dedicando-se à carreira medica, ma- 
triculou-se na Escola Medico Cirurgica de Lis- 
boa, e concluindo o curso em 1840 foi despazha- 
do cirurgião ajudante do batalhão de caçadores 
n.º 1, então em Ponta Delgada, a 2 de novembro 
d'esse anno, e a 23 de junho de 1842 foi promo- 
vido a cirurgião-mór para o regimento de iufan- 
taria 0.º 9. Fundando-se em Lisboa no anno de 
1843 o Jornal dos facultativos militares, foi João 
Clemente Mendes um dos scus mais assiduos col- 
laboradores,mas os acontecimentos politicos d'essa 
epoca fizeram com que cl'e se afastasse por al- 
gum tempe das suas occupações especiacs, para 
tomar parte activa na revolução da Maria da 
Fonte. Sendo cirurgião-mór de infantaria n.º 6, 
abraçou com ardor os principios da junta do Por- 
to. e ainda mesmo antes do golpe de estado de 6 
de outubro, se havia pronunciado abertamente 
contra o governo de Costa Cabral, e foi clle quem 
publicou o folheto de Ignacio Pizarro de Moraes 
Sarmento relativo aos acontecimentos de maio 
de 1846 na provincia de Traz-os-Montes, e que 


se imprimiu uo Porto com o titulo de Memoran- , 


dum de Chaves. As suas convicções o levaram por 
fim a ser preso para bordo da fragata Diana e 
demittido em 4 de janeiro de 1847, sendo só 
reintegrado no seu posto depois da convenção 
de Gramido, assignada em 30 de junho d'esse au- 
no, e passado à 3.º secção por decretos de 28 de 
abril, 15 e 1? de julho do mesmo anno. Inves 
tido na direcção do hospital militar do Porto em 
1:50 ou 1851, soube ahi,apezar dos escassos recur- 
sos do edifício, introduzir grandes melhoramcn- 
tos no serviço que lhe fôra commettido, e deixou 
assignalado o periodo da sua gerencia por im- 
portantes innovações cm que deu prova d'um 
grande zelo e illustração. Depois de vingar o 
movimento da Regeneração em 1851, foi chamado 
a Lisboa, fez parte da comissão encarregada de 
formular o Regulamento geral do serviço de saude 
do exercito. Em 1852, pelos seus bous serviços 
foi agraciado com o habito da ordem de Nossa 
Senhora da Conecição. Em 3 de abril de 1854 
foi nomeado ajudante da repartição de saude. 
Em 1855 foi mandado a França estudar a orga- 
bisação do serviço medico militar. Visitou a Bel- 











gica, colhendo proveitosos apontamentos s.bie | 


o hospital de S. João de Bruxellas, notavel pelas 
ilustrações medicas que n'elle exerciam, c pelo 
acatamento das leis hygienicas e sobretudo pelo 
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havendo feito farta colheita de noções proveito- 
sas, e trazendo o grau de doutor na faculdade de 
Medieina na Universidade de Bruxellas. Foi en- 
tão, que pelos seus serviços scientificos recebeu 
o habito da ordem de Christo. Dos resultados 
d'esta sna tão importante commissão, publicou: 
Relatorio sobre o serviço da saude militar em 
França; estudos e apontamentos, Lisboa, 1857; 
com oito estampas lithographadas. Este relato- 
rio divide-se em 3 partes, £lém da introdueção:1.º 
Serviço de saude militar em França; 2.º Nota so- 
bre a Homeopathia; 3.º Impressões duma viagem 
medica em 14 capitulos, e no fim como appendi- 
ce: Duas palavras sobre os hospitaes em geral, a 
proposito do hospital de S. João de Bruxellas. Es- 
te trabalho foi apreeiado muito lisongeiramente 
e analysado, não só pela imprensa portugueza, 
como a Gazeta Medica, de Lisboa, Ievista Me- 
dica, Rei e Ordem, Civilisação. etc., mas até na 
Espana Medica, n.º 120 de 5 de juuho de 1858, 
n'um artigo muito lisougeiro, assignado pelo dr. 
Nicasio Landa. À 12 de novembro de 1857 foi o 
dr. João Clemente Mendes nomeado director do 
hospital militar permanente de Lisboa, onde ini- 
ciou desde logo grandes melhoramentos conti- 
nuando sempre, e sem descançar um só dia, em 
elevar esse estabelecimento à sua devida altura. 
Em junho de 1859 a Academia Real das Seien- 
elas abriu-lhe as suas portas, e o governo agra- 
ciou-o com a commenda d'Aviz, prestando home- 
nagem a seu merito, e n'esse mesmo anno foi-lhe 
dada a cffectividade do posto de eirurgião de 
brigada de que tivera a graduação desde 28 d'a- 
bril de 1851, sendo em 1373 eleva “o a cirurgião 
de divisão, e por esse motivo nomcado cirurgião 
junto do quartel general da terccira divisão mi- 
litar Foi no recolhimento de S. Pedro d'Aleanta- 
ra que sc deu o suicidio do dr. João Clemente 
Mendes, faeto que todos os jornaes da epoca noti- 
ciaram. Collaborou, além dos jornaes já citados, 
no Jscoliaste medico, de que passou a ser um 
dos redactores effectivos em 1852; Gazeta Medi- 
ca do Porto, e em varios jornaes pı liticos. Esere- 
veu mais: 4 tisicapulmonar e a sua frequencia 
na guarnição de Lisboa, Lisboa, 1861; Estudo 80- 
bre a hemeralopia, a proposito dos casos observa- 
dos na guarnição de Lisboa, Lisboa, 1562. 
Mendes (João da Silva). Abastado proprieta- 
rio em Vizeu, escriptor, ete. N. n'esta cidade à 
li de abril de 1822, onde tambem falieceu em 
20 de outubro de 1881. Era filho primogenito de 
Francisco Antonio da Silva Mendes, que morreu 
no exilio, refugiado em Paris desde 1828, tendo 
ido do Porto com as forças da junta, que tenta- 
ram resistir ao governo absolutista, e de D. Mar- 
garida Amalia da Costa e Almeida. Ainda muito 
novo acompauhou sua familia na emigração. Re- 
gressando a Portugal cutregou-se completamente 
á administração de sua casa. Era homem muito il- 
lustrado, e fuudou em Vizeu, juntamente com 
José d'Oliveira Berardo, o Liberal, e depois o 
Jornal de Vizeu, onde publicou estudos litterarios 
e archeologicos. Em 1852 publicou um drama em 
4 actos, A Santificação do Trabalho. Collaborou 
tambem no Districto de Vizeu, de 1867 a 1876. 
Quando Alexandre Herculano foi a Vizeu colli- 
gir elementos para a sua Historia de Portugal, 


| encontrou em João da Silva Mendes um grande 
| auxiliar. Era um homem extremamente desinte- 
aceio que ali se professa. Regressou å patria, | ressado e sem ambições, concentrando se sómen- 
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te na vida da familia. Os seus correligionarios 
ofereceram lhe os arminhos de par do reino, q 
rejeitou-os Em 1870 publicou um esboço biogra- 
graplico do general Padua, depois visconde de 
Tavira. Escreveu tambem: Memorias biographi 
cas do coronel Francisco Bernardo da Costa e 
Almeida, tenente-rei da praça d' Almeida em 1810, 
Lisboa, 133; parece que se reimprimiu em 1880. 
Este livro trata da capitulação d'Almeida, defen- 
dendo a memoria do reterido official, cujo nome 
fôra menos justamente cuvolvido nas aceusações 
que resultaram da citada capitulação. 

Mendes (José Joaquim). General de brigada 
reformado, lente do Instituto Industrial e Com- 
mercial de Lisboa e das Escolas Municipaes ete. 
N. em Lisboa a 11 de setembro de 1849, fal. na 
mesma cidade a 17 de julho de 1904. Cursou o 
Real Collegio Militar, continuaudo depois os es- 
tudos na Escola do Exercito. Assentou praça na 
arma de infantaria em 17 de março de 1365, seu- 
do promovido a alferes em janeiro de 1870,a te- 
nenti em agosto de 1875, a eapitio em dezem- 
bro de 1852, a major em outubro de 189t, a te- 
nente-coronel em novembro de 1897, e a coronel 
em agosto de 1901, reformando-se em general de 
brigada em 1902. Desempenhou muitas commnis- 
sões de serviço com muito zelo e competeneia. O 
seu nome ficou vinculado a muitos trabalhos da 
cominissão geodesiea, na repartição de estatistica 
no ministerio das obras publieas, na direcção da 
carta agricola, ete., reecbendo portarias de lon- 
vor dos r.speetivos ministros ao findar as suas 
commissões. Era official da ordem de 8. Bento 
d'Aviz, e possuia a medalha de prata de compor- 
tamento exemplar. 

Mendes (Fr. Lourenço). Religioso dominico da 
ordem dos prégadores em Guimarães. João Ba- 
ptista de Castro, no Mappa de Portugal, diz que 
este religioso domiuicauo, que a Egreja beatifi- 
cou, muito compadeeido dos moradores da comar- 
ca de Guimarães, fabricou a ponte de Cavez duas 
legoas além da de S. Gonçalo, em cuja obra res- 
plandeceu a sua virtude com evidentes prodi- 
gias. Que foi a elle que um anjo em fórmas hu- 
manas entregou em Chaves, que alguus dizem 
ser sua patria, um cofre de reliquias que, por 
inandado de Deus, havia recolhido d'uma cidade 
de christãos, que n'aquella mesma hora fôra en- 
trada de infeis. O beato fr. Loureuço Mendes 
falleceu a 27 de janeiro de 1280. 

Mendes (D. Fr. Luiz). Grão-mestre da ordem 
de Malta. N.em Evora no anno de 1550, fal. na 
ilha de Malta, pelos annos de 1630. Foi um gran- 


de latino. Alistou-ae como freire da ordem de | 


Malta 
as provanças da sua antiga nobreza D. Antonio, 
grão-prior do Crato. Fez a guerra do Levante 
com D. João d'Austria, do qual foi embaixador 
cem Malta. Dois annos foi capitão da galé Espe- 
rança,e na batalha de Chaca, saltando em terra, 
obrou grandes prodigios de bravura, saindo do 


combate com 28 f. ridas, scudo muitas d'ellas gra- - 


em 12 de setembro de 1572, tirando-lbe | 








ves, que, se lhe puzeran a vida em perigo, lhe | 
P ` 


immortalisaram a fama. Em [589 o mandou a or- 
dem a Portugal, como recebedor das suas com- 
mendas, e depois a Roma, como embaixador de 
Malta. O pontifice Paulo 1H oftereceu-lhe o bai- 
liado d'A’quila, que elle recusou. Em 1607 foi 
teito conservador da sua ordem, e em 1613 gene- 
ral das galés da armada, e com ellas acossou os 
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turcos, dando-lhes repetidos e sempre victoriosos 
combates Foi depois bailio'de S. João d'Acre, 
commendador de Montouto e Elvas, que trocou 
com a commenda de Vera Cruz. Teve tambem, 
por graça especial, as commendas de Villa Co- 
va, Rossas (Arouca), Froços e Algoso. O rei quiz 
tambem uomeal-o commendador de Santarem e 
Pontevel, mas elle rejeitou, em beneficio do seu 
antigo camarada Antonio Pereira de Lima. Em 
17 de setembro de 1622 foi eleito grão-mestro da 
ordem de Malta, sendo o 3.º grão-mestre portu- 
guez,co 54º da ordem. 

Mendes (Manuel). Professor de latim e de 
grego. Era natural da Vidigueira, c ainda vi- 
via cm 1614, sendo professor de latim em Lagos, 
por ordem do bispo do Algarve D. Fernão Mar- 
tins Mascarenhas. Estudou em Coimbra com 
grande applicação letras humanas e philoso- 
phia, ensinando depois em Sevilha, Algarve, e 
em muitas terras do Alemtejo, durante 20 annos, 
os preceitos graminaticaes da lingua latina, em 
que foi muito perito, assim como na liugua gre- 
ga. Esereveu: Vida e fabulas do insigne fabula- 
dor grego Esopo, de novo juntas e traduzidas com 
breves applicações moraes a cada fabula, Evora, 
1603; esta versão é em prosa; reimprimiu-se em 
Lisboa, 1611, 1643 e 1673; em Coimbra, 1705. 
Deixou alguns manuseriptos. 

Mendes (P. Manuel). Presbytero, professor de 
musica, mestre de capella das cathedraes de Por- 
talegre e de Evora, ete. N. em Evora, oude tam- 
bem fal. em 16 de dezembro de 1605. Estudou no 
seminario da sua terra natal as sciencias ceele- 
siasticas e musica. Recebendo ordens de presby- 
tero, foi mestre da capella na sé de Portale- 
gre, e depois da claustra da sé de Evora, sendo 
u'ella bacharel, quando era areebispo o cardeal 
D. Henrique. Teve escola de musica, e muitos 
dos seus discipulos se tornaram distinctos, como 
Lourenço Rebello, Duarte Lobo, Filippe de Ma- 
galhães, e outros muitos dos seculos xvi e xvir. 
No poema de Faria e Sousa, dedicado á coroa- 
ção do papa Urbano VIII, a pag. 211, figura o 
padre Manuel Mendes como um dos quatro prin- 
cipaes musicos portuguezes. No catalogo da li- 
vraria de D. João IV Ducal as seguintes obras 
d'este compositor: Arte de musica; Ductus est Je- 
sus, motete a 5 vozes; Doleo super te, idem; Do- 
mino quando veneris, idem; Tu es Petrus, motete 
a 6 vozes. Publicon uma Arte de cantochão. Di- 
zem que na bibliotheca publiea de Evora existe 
um codice manuscripto do seculo xvm, contendo 
algumas composições de diversos autores, a pri- 
meira das quaes è uma missa de quaresma a 4 
vozes de Manuel Mendes Lusitano; o mesmo co- 
dice tambem contém uma missa ferial d'este 
compositor, mas consta sómente de Kirie, San- 
ctus e Agnus Dei. N'este codiee e no catalogo de 
D. João IV, o nome de Manuel Mendes é aceres- 
centado como qualificativo de Lusitano, designação 
que talvez lhe fôsse dada cm Hespanha, ondo as 
suas obras eram muito conhecidas. 

Mendes (Manuel Fernando Francisco). Fune 
ciouario do Estado e escriptor publico. N. em 
Lisboa a 8 de outubro de 1366, sendo filho legi- 
timo de Feruando Francisco Mendes e de D. Ma- 
thilde Rosa da Conecição. Cursou o Lyceu e a 
Academia Realde Bellas Artes. Entrando para 
a Escola Polyteehnica, na qualidade de pratican- 
te da seeção de Botaniea, ascendeu em 1894 ao 
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logar, que cxerce nojc de couservador da mesma 
repartição. Como eseriptor publico, além de di- 
rector litterario da Encyclopedia das Familias, 
tem dado a lume um Diccionario da Lingua Por- 
tugueza, nma traúucção livre (cm collaboração) 
da Historia de Portugal, de la Cléde,a Dynastia 
de Braginça (em publicação), o Manual do Agri- 
cultor, e outros trabalhos que se encontram es- 
parsos por varias publicações; escreveu o roman- 
ce da vida portugueza A Grande Canalha, que 
saiu em folhetins no diario lisbouense Folha da 
Tarde, c está sendo impresso cin livro. Dirigiu, 
por alguns mezes, o mesino jornal Folha da Tar- 
de, quando este adoptou o titulo de Jornal do 
Povo, dando sempre å sua oricntação politica 
mina linha imparcialissima Com a mesina correc- 
ção de pontos de vista, tem Fernando Mendes 
redigido ou collaborado em numerosos periodi- 
cos do paiz, especialmente em revistas litterarias. 
Foi tambem um dos redactores do Futuro, de Lis- 
boa, ete. Tem sido professor dc varias discipli- 
nas lyceaes. N'esta qualidade, publicou em 1391 
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(em collaboração) um Curso de Grammatica Por- 
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digente, de que foi presidente honorario. Todas 
estas fundações bcnemeritas lhe acarretaram 
muitos desgostos, que mais ainda se augmenta- 
ram com a morte de sua mulher, que elle muito 
estremecia, D. Emilia Carlota Sampaio Mendes, 
que fallecen em 30 de outubro de 1855. Estes 
desgostos o obrigaram a passar a outras mãos 0 
Collegio Artistico Commercial, que de tão gran- 
de beneficio servia aos que d'elle se utilisavam, 
como enorme prejuizo causava nos seus interes- 
ses. Com o seu caracter picdoso, Manuel José 
Mendes nunca se recusava a acceitar alumnos 
gratuitos, que chegou a ter 37, o que tornava im- 
possivel a gerencia d'aquella casa, a não ser que 
o seu proprietario dispuzesse d'uma fortuna col- 
lossal, Dedicando-se então mais à vida commer- 
cial, a sua capacidade foi aproveitada em mui- 
tas compauhias, e especialmente ua de Fiação de 
Tecidos Jisbonenses, e na de Credito Commer- 
cial, que dirigiu até á data da sua morte. Maniiel 
José Mendes perteuceu a quasi todas as associa- 
ções de Lisboa, a que prestou muitos serviços, é 
quaudo falleccu, era vice presidente da Associa- 
ção dos Empregados no P icroio e Industria, 
director da Sociedade Promotora das Créches, 
de que foi um dos fundadores mais enthusias- 
tas, e Å qual dispensou tão assignalados serviços, 
que a assembléa geral deliberou collocar o seu 
retrato n'uma das salas do edifício. Tambem exer- 
ceu alguns cargos na administração do Monte. 
pio Geral. A sua dedicação pelos que soffrem 


| era tão graudiosa, que nem o facto de lhe mor- 


rerem sete parentes durante a calamitosa epi- 
lemia da febre amarella em 1857, obstou a que 


| elle prestasse valiosos serviços, que lhe merece- 
| vam a mercê de duas condecorações: o grau dc 
' cavalleiro da ordem da Torre c Espada, e a me- 
| dalha humanitaria de prata que a camara muui- 


cipal maedou cunhar para com ella galardoar as 
pessoas que tanto se distinguiram n'essa fatal 


' epoca, soccoirendo os numerosos docentes da ter- 


tugueza, que mereceu as mais lisonjeiras refe- | 


rencias do professorado ¢ da imprensa; nas mes- 
mas coudições, publicou depois uma Árithmetica 
e systema metrico para as escolas primarias, 


Mendes (Manuel José). Um dos fundadores do ' 


Centro Promotor dos Melhoramentos das Classes 
Laboriosas, juntamente com homens dos mais no- 
taveis do paiz, à frente dos quaes por muitos 
annos esteve Autonio Rodrigucs Sampaio. Pres- 
tou n'esta associação serviços muito valiosos. 
Fundou o Collegio Artistico Comincreial em 1559, 
de que foi o dircctor e proprictario. Este collc- 
gio era ao mesmo tempo um centro de propagan 
da, onde s¢ reuniam muitos dos que mais se in- 
teressavam pela illustração do povo, e onde se 
formavam para csse cífeito variados projectos, 
alguns dos quaes fóram seguidos com feliz exi- 
to. Foi tambem um dos socios e fuudadores da 
Associação Promotora da Educação Popular, de 
que foi presidente o visconde de Castilho; assim 
como da Associação Protectora de Infancia In- 
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rivel epidemia. Manuel José Mendes casou se- 
zunda vez em 18de fevereiro de 1857 com D. 
Maria Constança do Nascimento Marques Men. 
des. Em julho ou agosto de 1878 recolheu a casa 
atacado da doença, que o victimou uo dia 28 de 
novembro desse mesmo anuo. 

Mendes (P. Paulo). Jesuita. N. em Monte- 
mór o-Novo cm 1614, fal. no collegio da sua or- 
dem em Evora a 2 de april de 1687. Era filho de 
Simão Mendes c de Maria Lamega. Entrou na 
Compauhia de Jesus, no noviciado de Evora a 
z4 de maic de 1630, com 16 anuos de edade, e 
fez a profissão do quarto voto a 8 de setembro 
de 1652. Foi preposito da casa professa de Villa 
Viçosa e reitor do collegio de Coimbra. Com o 
noine de João Paulo presbytero eborense, publi- 
cou uma traducção do livro Divini amoris phaes- 
tra de João Lanspergio, com o titulo: Setas do 
amor divino e cartas de Christo Senhor nosso es- 
criptas asua esposa a alma devota..O traductor 
acerescentou uma carta de Christo para a alma 
e outra da alma para Christo, assim como a vi- 
da de Lanspergio. 

Mendes (Kodrigo). Iicenecado em Direito, 
que viveu no seculo xvi. Era natural de Mourão. 
Escreveu uma obra com o titulo: Pratica de ari- 
thmetica, etc., que se imprimiu em Lisboa, 1540. 

Mendes (P. Rodrigo). Licenceado em Canoucs 
e secretario da Junta da Bulla da Cruzada, ca- 
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pellão d'sl-rei e confessor da real capella. Escre- | Dircito pela Universidade de Coimbra, do con- 


veu: Tratado sobre os dois privilegios da bulla 
da Santa Cruzada, de eleger confessor e absolver 
dos reservados, ete., Lisboa, 1621. 

Mendes (Simão). Cirurgião no hospital de 
Todos os Santos, sendo nomeado em 13 de de- 
zembro de 1624. Falleceu em março de 1658. 

Mendes (P. Valentim). Presbytero e poeta. N. 
na cidade da Cachoeira, provincia da Balia, a 
10 de abril de 1679, fal. em 177, Era filho do 
sargento-mór Antonio Mendes Falcão e de An- 
tonia da Silva. Matriculou-se no semiuario de Be- 
lem, fundado pelo P. Bartholomeu de Gusmão, e 
ahi principiou a sua cducação litteraria. Passan- 
do em seguida para o collegio dos jesuitas, abra- 
çou o mesmo instituto a 2! de novembro de 1703, 
aos 14 annos de edade. Foi depois nomeado len- 
te de philosophia d'este instituto de ensino, re- 
cebeu tambem ordeus de presbytero. A sua vida 
foi completamente absorvida na pratica do ma- 
gisterio. Na Bahia, cm [Pernambuco e no Rio de 
Janciro contou grande uumero de discipulos de 
preparatorios, e va Bahia lcecionou tambem 
theologia, e exerccuo cargo de examinador sy- 
uodal. Cultivou a poesia, e distinguiu-se como 
orador cloqueute. Dos seus muitos sermões pu- 
blicaram-se os seguintes: Sermão na festividade 
das onze mi virgens, padroetras da America cele- 
brado no convento dos religiosos da Companhia de 
Jesus da Bahia, metropole do Brazil, em 21 de ou- 
tubro de 1732, Lisboa, 1734; Sermão na festivi- 
dade das onze mil virgens, cte., prégado no Real 
Collegio da Bahia em 1788, Lisboa, 1740; Sermão 
do principe dos patriarvhas, Santo Elias, voltan- 
do a sua imagemdo Real Collegio dos Jesuitas, 
onde assistiu onze mezes e treze dias por occasião 
d'uma secca extraordinaria, para o seu magnifico 
convento do Carmello a 18 de maio de 1735, Lis- 
boa, 1735; Sermão do glorioso Santo Ignacio, fun 
dador da Compunhia de Jesus, prégadono Real 
Collegio da Bahia a 31 de julho de 1735, Lisboa, 
1757; Sermão de Nossa Senhora das Portas do 
Céo e de todo o bem, e collocação da sua imagem 
na egreju de S. Pedro da Bahia em 15 Je agosto 
de 1181, Lisboa, 1738; Sermão de Nossa Senhora 
da Paz, 1138; Sermão das Lagrimas na triste so- 
ledade da Mãe de Dens, prégado na Séda Bahia 
a 4 de abril de 1188, Lisboa, 1739; Sermão do 
glorioso patriarcha Santo Ignacio, fundador da 
C mpunhia de Jesus, prégado no Real Collegio 
da Bahia no anno de 1746, Lisboa, 1747; Dois so 
netos em applauso do desembargador Ignacio Dias 
Madeira, tomando posse de ouvidor geral do crime 
em a cidade da Bahia, Lisboa, 1742. 

Mendes (1). Vicente). Bispo do Porto, falleci- 
do em 1296. Por causa das dissensões com o rei 
D. Affonso 1U, foi privado de todos 03 direitos 
das fazendas que iam ao Porto, ordenando cl 
rei que os barcos descarreg: ssem em Gaia. Para 
reclamar contra esta ordem regia foi a Roma. 
mas tendo fallecido D. Affonso e suceedendo-lhe 
sen filho D. Diniz, este o mandou recolher á sua 
diocese, concedendo lhe muitas mercês c privi- 
legios 

Mendes Povoações nas freguezias: S. Marti- 





nho e cone. de Pombal, distr. de Leiria. || S. Au- | 


tonio e conc. de lv guengos de Monsaraz, distr. 
de Evora || N.S.º da Conceição, de Vermoil, con- 
celho de Pombal, distr. de Leiria. 

Mendes Affonso (Luiz Jesé). Bacharel em 
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selho de sua magestade, juiz de direito em Ben- 
guella c na Relação de Loanda, cte. N. no Mo- 
gadouro em 16 de julho de 1817, fal. em Lisboa 
a 11 de fevereiro de 1893. Serviu perto de 20 an- 
nos como juiz de Direito em Benguella e na Rc- 
lação de Loanda, da qual depois foi presidente 
por muito tempo, cd'onde regressou em 1868, 
para o logar de desembargador da Relação do 
Porto, em que se couservou 14 annos. Em 1882 
eutrou para 0 Supremo Tribunal de Justiça, sen- 
do, quando falleceu, um dos mais autigos magis- 
trados d'aquelle tribunal. A sua opinião, em ge- 
ral, era sempre muito considerada e ipenda. 
O consclheiro Mendes Affonso casou com D. Ma- 
ria de Jesus Mendes Affonso. 

Mendes Arnaut (João). Lente jubilado de cli- 
nica cirurgica na Escola Medico-Cirurgica de 
Lisboa, N. em Peuella em 1816 Foi nomeado ci- 
rurgião extraordinario do banco do hospital de 
S. José em 24 de novembro de 1842, ordinario em 
30 de maio de 1855, extraordinario de enferma- 
ria em 6 de agosto de 1859, director do banco em 
24 de abril de 1862, e de enfermaria em 2 de ju- 
uho seguinte. Jubilou-se em 8 d'abri! de 1880. 

Mendes Bello (D. Antonio). Cardeal patrlar- 
cha de Lisboa. N. em Gouveia em junho de 1812. 
Logo de infancia mostrou decidida vocação para 
a vida ecclesiastica, e sendo confórme a vontade 
de seus paes, foi estudar no lyceu nacional de 
Coimbra, seguindo o curso com a maior assidui- 
dade e aproveitamento raro, realisando aos 14 
annos de edade brilhantes exames de habilita- 
ção, portuguez e latinidade; em 1857 entrou no 
seminario diocesano, terminando n'um só anno le- 
etivo o curso de preparatorios, achando-se em 
1458, aos 16 annos,habilitado para seguir o curso 
de theologia. Em tres annos fez este curso no 
seminario em que alcançou sempre distiucções, 
sendo simultancamente encarregado pelo reitor 
de commissões de serviço do seminario, imper- 
tantes, que attestavam confiança na sua pruden- 
cia c capacidade. Passou cinco anuos no serviço 
escolar ho seminario, dedicando-se ao estudo e a 
auxiliar os progressos do instituto, captando a 
amizade’ do prelado. Em 1865 matriculou-se na 
Universidade no primeiro anno de Direito, fa- 
zendo o curso no prazo ordinario da faculdade, e 
couquistando sempre de anno para anno as me- 
lhores classificações. D. Antonio Mendes Bello 
era considerado na Universidade filho benemcri- 
to pelos privilegios do talento e tenacidade po 
estudo, Em 1373 foi nomeado professor de theo- 
logia no seminario de Elvas, onde logo eviden- 
ciou os seus grandes recursos c competeucia 
scientifica, litteraria e religiosa no curso que re- 
geu n'aquelle anno. Mas a sua actividade esten- 
deu-se ainda Á advocacia, que exerceu na comar- 
ca, com resultados notaveis, o que lhe valeu ser 
escolhido pelo bispo da diocese para o substi- 
tuir em seus impedimentos no governo do biapa- 
do. Como recompensa de tantos e bons serviços 
D. Antonio Mendes Bello obteve as honras de 
conego da sé de Evora. Em 1874, a convite do 
governo, foi investido no cargo de vigario geral 
e governador da diocese de Pinhel, sendo im- 
portante a sua influencia na refórma do ensino, 
na moralisação dos costumes e observancia da 
disciplina, procedendo com bem entendida ener- 
gia c ao mesmo tempo paternal cuidado, que o 
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seu governo deixou boa memoria n'aquelles po- 
vos. Em recomnensa d'estes serviços, 0 cardeal 
ame re de Lisboa D. Iguacio, lhe conferiu as 
ronras de desembargador da Relação c Curia Pa- 
triarchal. Em 1381 foi transferido para a diocese 
de Aveiro, em que se conservou até ser suppri 

mido o bispado.. Em 1584 fôram-lhe conferidas 
as honras de arcebispo, in partibus, de Mitylene, 
nomeado provisor e vigario geral do patriarchado, 
cargo que desempenhou com a intelligencia e 
zelo que sempre manifestou na direcção dos ne- 
goçios ecelesiasticos. O decreto de 1 de setembro 
de 1894 apresentou o reverendo D Antonio Men- 
des Bello bispo do Algarve, o que foi confirmado 
pela Santa Sé no eonsistorio de 13 de novembro 
seguinte. O digno prelado chegou áquella pro- 
vincia em 1 de fevereiro de 189», fazendo a sua 
entrada solemne e oflicial na sé de Faro, no dia 
8, sendo recebido com verdadeiro e sincero en- 
thusiasmo tanto pelo clero como pelos seus no- 
vos diocesanos. Procedeu logo å sua visita pas- 
toral em 24 de maio seguinte, começando pela 
freguezia da sé. O seminario attrahiu lhe a at- 
tenção, desvelando-se zelosamente não só a be 

neficiar a parte material do estabelecimento, mas 
todos os ramos da educação seminarista, religio- 
sa, moral, litteraria, civil, hygienica e economi- 
ca. Pelos seus esforços realisaram-rc importantes 
obras na restauração da sé cathedral. Tem sido 
sempre o empenho do digno prelado o melhorar 
a situação do etero, e na camara dos pares tem 
defendido com todo o vigor essa causa, bem como 
todos os negocios que interessam à Egreja e ao 
paiz. As suas pastoraes pódem ser citadas como 
notaveis modelos, e sobresaem pela sublimidade 
dos conecitos, uneção evangelica e estylo culto. 
Quando em 1907 as pessoas reaes visitaram o 
Algarve, o nobre prelado recebeu os augustos 
visitantes de fórma tão captivante, que, regres- 
sando á côrte, o rei D. Carlos o agraciou com a 
gran-cruz e a commenda da ordem de Nossa Ne- 
nhora da Conceição. Sendo eleito patriarcha de 
Lisboa, fez a sua entrada solemne na sé patriar- 
ebal em 5 de março de 1908. Pelo meio dia ehe- 
gon a S. Vicente de Fóra, onde era aguardado 
pelo arcebispo de Mitylene governador do pa- 
triarchado, e pela irmandade do Sautissimo Sa- 
eramento d'aquella freguezia com o seu juiz o 
sr. D. Thomaz de Vilhena. O novo patriarcha, do 
alto da escadaria, lançou a benção ao povo que 
se accumulava no largo; depois den entrada na 
egreja debaixo do palio, acompauhado pelas 
pessoas convidadas, incluindo uma commissão 
dos conterraneos do digno prelado, que de Gou- 
vcia tinham vindo assistir áquelle aeto. Da egre- 
ja de S. Vicente seguiu o cortejo que acompanhou 
o sr. patriarcha á egreja da Magdalena, o qual 
ia num coehe com o seu secretario e o seu ca- 
pellão, e oseonvidados em carruagens. A’ frente 
do cortejo via-se um esquadrão de cavallaria. Na 
egreja da Magdalena era aguardado pelos repre 

sentantes de suas magestades, ministerio, vice- 
presidente da camara municipal, commandante 
das guardas municipaes, dignitarios da eôrte, go- 
vernador civil, desembargadores do patriarcha- 
do, parochos das freguezias de Lisboa e de fóra, 
ete. A" entrada do templo recebeu os eumprimen- 
tos de todos os assistentes, indo depois paramen- 
tar-se para seguir proecssionalmente para a sé. 
A procissão formou-se pela seguinte ordem: á 
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frente as irmandades do Santissimo das fregue- 
zias do Soccorro, Magdalena e da aé; seguiam- 
se as ordens terceiras, depois as eruzes paro- 
chiaes de Lisboa e das collegiadas dos Martyres 
e da sé; sacerdotes e os parochos das freguezias 
de Lisboa; os desembargadores da Relação e 
menbros da Curia Patriarchal; o campanario, as 
basilicas, dois maeeiros. O eabido de eruz alça- 
da, eapellães-cantores e musicos da sé; benefi. 
ciados e conegos; um menino do coro conduzindo 
a mitra sobre uma almofada de seda. À eruz pa- 
triarehal e mais sacerdotes, etc. À este grande 
cortejo seguia-se o pallio, ladeado de flabellos, 
sob o qual ia o novo patriareha preecdido do ar- 
cebispo de Mitylene. Atraz do pallio seguiam os 
representantes de suas magestades, vereadores 
do municipio e os convirados. A’ entrada da sé 
era aguardado pelo conego arcipreste, que lhe 
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apresentou o crucifixo para beijar. O novo pa- 
triarcha dirigiu-se à eapella do Santissimo, onde 
fez oração, c depois para a eapella-mór, c ahi 
recebeu o aeto de obediencia do corpo eapitular. 
Em seguida dirigiu se para a cadeira gestatoria 
coliocada sob o areo crnzeiro, e d'ali pronunciou 
a sua allocução ao auditorio, cantando-se então 
um solemne Te-Deum, com que terminou a au- 
gusta cerimonia. No largo da sé fez a guarda de 
honra uma força militar de caçadores n.º 2, com 
a respectiva banda. 

Mendes Cardoso (Antonio Hortensio). Doutor 
e lente cathedratico da faculdade de Canones 
pela Universidade de Coimbra N. em Ceia em 
190. Era filho de Diogo Lopes. Desde creança 
mostrou grande propensão para as letras. Peitos 
os neeessarios estudos preparatorios em Coim- 
bra, matriculou-se ua Universidade, na faculda- 
de de Canones em 1803, e doutorou-se a 2t de ju- 
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lho de 1814, tendo feito provas brilhantes tanto 
no acto de conclusões magnas, como no de licen- 
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1587, onde foi couduetario por provisão de 13 de 
feverciro de 1589 No espaço de dois annos, que 


ceado. Foi pouco depois despachado lente sub-| esteve em Coimbra, substituiu algumas cadeiras 


stituto, e em 1827 lente cathedratico. Era um dos 
lentes mais considerados pela sua vasta crudi- 
ção. Seguindo o partido legitimista, abandonou a 
Universidade no anno de 1834, indo viver para 
a sua casa de S. Romão, d'onde mais tarde teve 
de se retirar para a Covilhã por causa das persec- 
guições que lhe moviam a quadrilha dos Bran- 
dões, de Midões, c os inimigos politicos. N'uma 
das vezes que oceultamente atravessava a serra 
da Estrella, foi morto pelo creado, que o acompa- 
nhava para o roubar como roubou, mas foi depois 
preso e senteuciado á morte em 1839 no tribunal 
da Covilhã, sendo depois commutada a pena 
em trabalhos publicos em Africa por toda a vida. 
Mendes Cardoso casou em S. Romão com D. Ma- 
ria Eduarda Ferreira da Fonseca e Castro, se- 
nhora de uma educação esmerada, e pertencente 
a familias distinctas tanto pelo lado paterno, co- 
mo materno D'este matrimonio houve um filho o 
dr. Antonio Hortensio Ferreira da Fonseca, 
administrador dos concelhos da Guarda e Ceia, 
sendo aquisum dos principaes chefes do partido 
progressista, que o apresentou deputado nas clei- 
ções de 1890. Foi casado com D. Maria do Patro- 
cinio Monteiro de Pina, da illustre familia dos 
Barões de S. Domingos e Alvoco da Serra, e hou- 
ve d'este matrimonio o dr. Joaquim Augusto 
Ferreira da Fonseca, medico municipal cm Ceia 
e deputado em 1896 pelo circulo d'Almeida; em 
1899 pelo de Ceia, e em 19.5, pelo de Moçambi- 

ue. E’ casado com D. Maria Alfreda de Barros 
e Cunha, filha do conselheiro João Gualberto de 
Barros e Cnuha, que foi ministro das Obras Pu- 
blicas em 1878. 

Mendes de Carvalho(Jacob de Castro). Pres- 
bytero secular, bacharel formado em Thcologia 
pela Universidade-de Coimbra, ete. N. em Buar 
cos em 1808, fal.em Coimbra a 29 dc junho de 
1868. Era filho de Antonio Carlos Pinto de Car- 
valho e de D. Luiza Mendes de Carvalho. Fre- 
quentou o seminario episcopal de Coimbra, e 
formou-se depois em Theologia, confórme dissé. 
mos. Foi parocho da freguezia do Salvador, de 
Coimbra, e quando esta freguezia se supprimiu, 
passou a ser coadjutor da sé da mesma cidade, 
collando-se depois como reitor da mesma ca- 
thedral em 1865. Escreveu: Curso de Theologia 
moral, para servir de commentario ao compendio 
da mesma sciencia, de Salvador Maria Rosello, 
Coimbra, 1849. Parcee que esta obra é apenas 
coordenação dos apontamentos que elle tomara 
seudo alumno do Seminario Episcopal, ouvindo 
as prelecções do conego Antonio Dias da Silva, 
lente de Theologia. 

Mendes de Castro (Manuel). Doutor em Di- 
reito Civil pela Universidade de Salamanca, c 
depois incorporado na de Coimbra, ete. N. em 
Lisboa; iguoram-se as datas do uascimento e fal- 
lecimento, mas parece que já tiuha morrido em 
1623. Era filho de Francisco Mendes e de Maria 
de Castro. Depois de aprender letras humauas, 
passou a Salamanca, e n'aquella universidade ca- 
tudou direito civil, em que recebeu o grau de 
bacharel, substituindo algumas vezes a cadeira 
de Prima, de que era proprietario o dr. Diogo 
Henriques. Voltando a Portugal, se incorporon 
ua Universidade de Coimbra a 2 de ontubro de 
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vagas, principalmente a dos tres livros do Codi: 
go, mas nnncea foi lente proprictario. Advogou em 
Madrid e depois em Lisboa, em 160t, e procura- 
dor du eorôa na Casa da Supplicação, gozando no 
seu tempo a fama de abalisado jurisconsulto. Es- 
creveu: Jepertorio das Ordenações do reino, no- 
vamente recopiladas, com as remissões dos Dutores 
do Reino que as declaram, e concordia das leis da 


partida de Custella, Lisboa, 1604; outras edições, 


1609 e 1623, sendo n'esta edição acerescentado 
por Martim Alvares de Castro, advogado da Casa 
da Supplicação, filho do autor. Houve outra edi- 
ção em 1661, e ainda outra em 1725 O licen- 
ceado Mathias da Fonseca accrescentou tambem 
cutra edição, Coimbra, 1743. Escreveu tambem: 
Pratica lusitana, Coimbra, 1676; fez se ontra 
edição, Cum commentariis a doctore F. X Sn- 
ctis da Fonseca, Coimbra, 1739. 

Mendes Cecioso (João). Toruou-sc uotavel 
este lomem pela energia com que, em pleno so- 
culo xvi, em despotismo monarchico, ousou de - 
fender cs direitos do povo e austentar as velhas li- 
berdades. El-rei D. Maunel, desprezando comple- 
tamente a regra pela qual os tributos só podiam 
ser votados pelas córtes, lançou arbitrariamente 
em 1520 um imposto sobre as solheitas, imposto 
pesadissimo c iniquo, porque, para o lançar, 
consultara simplesmente, como diz Damião de 
Goes, ns letrados e os ofliciaes da sua fazenda. 
As cidades e as vill's sujeitaram-se todas, só se 
negou energicamente a pagar o imposto um ve- 
reador d'Evora, João Mendes Cecioso. El-rei 
estava então n'aquella cidade, maudou chamar o 
energico vereador, intimou-o a que obedecesse, 
pediu-ihe, e nada conseguiu. Indignado, man- 
dou-o prender e demittir e declarar inapto para 
exercer de novo qualquer cargo municipal, nada 
conseguiu demover o animo do austero vereador. 
Então, vendo que as suas violencias só podiam 
propagar o espirito da resistencia, seguiu o sys- 
tema opposto, mandando soltar Mendes Cecioso, 
e louvando-o muito; restituiu-lhe o cargo, e dissa 
publicamente que desejaria que fôssem d'aquel- 
la tempera todos os que exerciam cargos publi- 
cos em Portugal. À consequencia natural d'estes 
louvores e d'estas declarações parecia dever scr 
a revogação da lei, visto que tanto sc elogiava 
aquelle que lhe resistira. Pois não aconteceu as- 
sim;a resistencia de Cecioso foi apenas um ener- 
gico brado e não teve o mais leve resultado pra- 
tico. 

Mendes da Costa (Manuel). Poeta latino 
muito apreciado, que viveu no seculo xvir. Era 
natural de Alvito. Escreveu: Verarum Metamor- 
phoseon Libri XIII. ete , cujo manuscripto tem a 
data de 1613, e existe ua Bibliotheca de Evora. 
Na Revista Lilteraria do Porto, de 1842, vem 
uma curiosa noticia de Cuuha Rivara, Ácêrea 
d'este poema e do seu autor, noticia que foi trans 
cripta no Diario do Governo, n.° 42, do Is de 
fevereiro do mesmo anuo. Um episodio d'este 
pocma. com o titulo de Sacrificio de Abraham, 
foi traduzido por José Maria da Costa e Silva, 
o inserto nojcrual O Ramalhete, n.º 216, de 11 
de abril de 154z, a pag. 110. 

Mendes Coutinho (iintoniv Affonso). Bacharel 
formado em Direito na Universidade de Coim- 
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bra, juiz de Direito na comarca de Bardea, ln- 
dia, etc. Fal. em 1856. Escreveu: Apontamentos 
sobre a praça de S. José de Bissau e suas imme- 
diatas dependencias, ete., Lisboa, 1853, com a 
planta da praça. 

Mendes Guerreiro (João Verissimo). Inspe: 
ctor geral de engenheiros, archeologo, vogal ef. 
teetivo do Conselho Superior de Obras Publicas 
e Minas, do Conselho dos Monumentos Nacionaes, 
do conselho de Tarifas e do Conselho Superior 
do Commercio e Industria. E’ natural do cones- 
lho de Caminha, e tem o curso dc engenheiro 
pela Escola de Pontes e Calçadas, de Paris, que 
frequentou com muita distincção. Foi nomeado 
para o corpo de engenharia civil em 22 de outu- 
bro de 1864, passando a chefe de 1.º classe em 1 
de dezembro de 1892, a inspector em 1 de novem- 
bro do 1901 e a inspector geral em 31 de janeiro 
de-1905 Esteve alguns annos ac serviço da firma 
constructora Cail & Compaguic, entrando depois 
ao serviço do ministerio das obras publicas, des- 
empenhando varias comimigsões importantes, co- 
mo a de director das obras publicas dq districto 
de Portalegre. O sr. engenheiro Mendes Guer- 
reiro foi sempre um dos mais estrênuos advoga- 
dos da construeção de docas c caes acostavel em 
frente da cidade À imitação das obras de Antuer- 
pia, que o illustre engenheiro visitou, e cujo 
peusamento, por assim dizer, transplautou para 
o nosse porto. Nomcado director das obras pu- 
blicas foi então v fiscal do goveruo junto da em 
presa constructora Hersent. E' um trabalhador 
incansavel, homem de sciencia muito considera- 
do. Bastantes trabalhos lhe deve o paiz, e entre 
elles se contam, como um dos mais notaveis, 0 
projecto da colonia agricola de Villa Fernando 
para correcção de menorcs, cuja construceção di- 
rigiv, sendo no seu genero um estabelecimento 
modelar, De collaboração com o então visconde 
de S. Januario, ao tempo major do estado maior, 
formulou o primeiro projecto das obras do porto 
de Lisboa, que annos depois conseguiram vêr rea- 
lisadas, e que transformaram as condições d'um 
dos melhores portos do mundo. São numerosas as 
commissões ofhiciaes de que o sr. engenheiro Meu- 
des Guerreiro tem sido encarregado no estran- 
geiro pelos Gifferentes governos, devendo cs- 
pecialisar-se a representação do paiz cm muitos 
congressos de caminhos de ferro. 

Mendes Leal (Antonio Joaquim Theodorico). 
Escriptor dramatico e poeta. N. em Lisboa a 1 
de julho de 1831, onde tambem fal. em 14 de 
agosto de 1871. Era filho de José Maria da Silva 
Mendes Leal e de D. Maria Domingas d'As- 
censão Botelho Barbosa, irmão do considerado 
estadista e homem de letras José da Silva Men- 
des Leal Juuior (V. este nome). Tinha um cara- 
cter irrequieto e um tanto bohemio, Apezar de 
muito intelligente, nunca se dedicou seriamente 
ao estudo. Escrevia á pressa e sem meditar no 
trabalho que ia fazer. Enthusiasmado pela arte 
dramatica, só pensava no theatro, a ponto de se 
fazer actor de provincia e do Brazil. Teve por 
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empresario o actor Xavier de Macedo, e casou — 


com uma sua filha, chamada Florinda. Estreou- 
se como, autor dramatico, com a comedia-drama 
em 3 actos, Abel e Caim, que se representou no 
Gymnasio com geral applauso, c se imprimiu em 
1859; n'este mesmo anno publicou um volume de 
poesias. As suas peças são, na maior parte, tra- 
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duzidas do irancez. Origiuaes lembram-nos as $e- 
guintes: Uma victima, comedia drama cm 3 actos, 
representado no antigo theatro da Rua dos Con.» 
des, publicado em 1860; Dôr e amor, em 3 actos, 
Lisboa, 1861; Os tres mundos, 3 actos; O3 zuavos, 
comedia em 1 acto, a proposito dos zuavos fran- 
cezes que representaram no extiucto theatro D. 
Fernando e no da Floresta Egypcia, em 1857, 
ete. Traducções: Comedia por causa dos roman- 
ces, em 3 actos; O que são apparencias, Mel e fel, 
A corda sensivel, Um casamento em miniatura, 
Bolsa ou vida, Marido, mulher e tio, comedias em 
l acto; Uma viagem à China, Flôr de chá, ope- 
ras comicas em 3 actos, ete. 

Mendes Leal (Joaquim José da Silva). Empre- 
gado aposentado da coutadoria ao hospital de S. 
José. N. em Lisboa a 24 de abril de 1821, sendo 
filho de José Varia da Silva Mendes Leal e de 
sua mulher D. Maria Domingas d'Ascensão Bo- 
telho Barbosa; irmão do estadista José da Silva 
Mendes Leal Junior e do escriptor Antonio Thco- 
dorico Mendes Leal. Interrompendo a sua carret- 
ra de estudante cm 1831, por causa dos succes 
sos politicos d'aquella epoca, que vão lhe per- 
mittiram seguir o curso do seminario de Santa- 
rem, obteve uma collocação no commercio, onde 
esteve até 1813.- Ali estudou particularmente as 
linguas franceza e ingleza, sendo depois nomeado 
amanuense da contadoria do hospital de S. José. 
Po: decreto de 25 de maio de 1891 foi aposeu- 
tado uo seu logar de 1.º oficial-chefe de reparti- 
ção da referida contadoria. Foi muitos annos re- 
visor do Jornal do Commercio, de Lisboa, e fun- 
dou em 1852 um jornal intitulado Paquete com- 
mercial, destinado ao commercio, e que durou até 
1854. Collaborou nos jornaes: Rei e Patria, Na- 
ção e Jornal do Commercio, em defeza dos direi- 
tos e interesses do hospital de S. José. Foi agra- 
ciado com o habito da ordem da Torre e Espada, 
e possue a medalha humanitaria de prata que a 
Camara Municipal de Lisboa concedeu aos que 
prestaram serviços na epidemia da febre amarcl- 
la em 1857. Os muitos e bons serviços prestados 
por este funccionario, no hospital de S. José, 
acham-se mencionados mum opusculo, que elle 
publicou em 1879, com o titulo: Memoria... of- 
ferecida aos dignos pares do reino e deputados da 
nação portugueza, por occasião de entregar O seu 
requerimento dirigido ds côrtes, pedindo lhe sejam 
remunerados cs serviços feitos no hospital de S. 
José e sua antiguidade como empregado na conta- 
doria do mesmo hospital. Escreveu: Descripção 
historica da ermida de Nossa Senhora do Monte e 
S. Gens, Lisboa, 1860; 2 edição, Lisboa, 1893; 
Epitome dos melhoramentos estabelecidos desde 1851 
a 1859 no hospital de S. José e annexos pela admi- 
nistração dos mesmos hespitaes, de que é enfermer- 
ro mur o conselheiro Diogo Antonio Correia Se- 
queira Pinto, etc, Lisboa, 1860; O consorcio de 
Lucrecia, comedia em acto, representada no 
Gymnasio, Lisboa, 1862; Relatorio e contas da ge- 


| rencia da real irmandade de Nossa Senhora da 


Conceição da egreja dos Anjos, de 1881 a 1882, 
Lisboa, 1852; Jeelatorio da gerencia de 1882 a 
1883, Lisboa, 1883; n'estes relatorios se encon- 
tram noticias historicas ácêrca da referida ir- 
mandade; Um par desegual, comedia em 1 acto, 
representada no theatro da Rua dos Condes; saiu 
impressa uos primeiros numeros do jornal Flôr 
litteraria; O mercado das creadas c Ir á força 
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para casar, comedias em 1 acto representadas na 
Rua dos Condes; Um casamento na Panasqueira. 
O sr. Joaquim da Silva Mendes Leal foi alguns 
annos proprietario d'uma typographia, ao Poço 
do Borratem. Em manuscripto conserva uma 
minuciosa historia da egreja matriz de Lou- 
res. 

Mendes Leal (José Joaquim). Capitão de in- 
fantaria n.º 17, lente adjnnto da primeira cadei 
ra da Escola do Exercito, do conselho de S. M. 
cl-rei sr. D. Manuel II, ete. N. em 29 de maio de 
1863, assentou praça cm 30 degulho do 1881, 
sendo promovido a alferes em 9 de janeiro de 
1383, a teneute a 19 de setembro de 1889, c a 
capitão em 30 de dezembro de 1897. E’ cavalleiro 
da ordem de S. Bento de Aviz por serviços dia- 
tinctos, e possue a medalha de prata de compor- 
tamento exemplar. Em março de 1909 fôram-lhe 
incumbidas as funeções de presidante da camara 
dos deputados. 

Mendes Leal Junior (José Maria da Silva). 
Bibliothecario-mór da Bibliotheca Nacional de 
Lisboa, deputado, par do reino, ministro e con: 
selheiro de Estado, enviado extraordinario e mi- 
nistro plenipotenciario em Paris e Madrid, so- 
cio efectivo e secretario da eegunda classe da 
Academia Real das Sciencias de Lisboa, membro 
do Conservatorio Real e de outras associações 
scientificas e litterarias de Portugal e Brazil, 
socio das Sociedades de Geographia de Lisboa, 
Paris e Londres, da associação dos jornalistas e 
escriptores portuguezes, jornalista, pocta, etc. 
N. em Lisboa, a 18 de outubro de 1818, fal. em 
Cintra a 22 de agosto de 1886. Era filho de José 
Maria da Silva Mendes Leal, e de sua mulher, 
D. Maria Domingas d' Ascensão Botelho Barbosa. 
Achando-se Å frente d'uma numerosa familia e 
dispondo de poucos meios, o pae de Mendes Leal 
estabeleceu se em Lisboa como professor de mu- 
sica, c ganhava a sia vida, não só daudo lições, 
mas indo tocar piauo a casas particulares em 
unites de sarau, procurando sempre desvelada- 
mente tratar da educação de seus filhos. Mendes 
LealaJunior, depois de ter estudado instrueção 
primaria, foi cursar humanidades nas aulas do 
convento de S. Vicente de Fóra, para adquirir a 
instrueção necessaria à vida ccelesiastica, se- 
guindo assim os desejos de seu pae e de seu tio, 
o vigario de Loures, Praneisco de Borges Fer- 
reira, scu amigo muito dedicado, e que fôra o seu 
prineiro professor de latim. Não o chamava, po- 
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Fem, a vocação para à vida elaustral, c começou | 


a afastar-se das aulas de S. Vicente. D'este pro- 
cedimento provicram desavenças com seu pae, 
motivo que o resolveu a abandonar a casa pa- 
terna, emancipando-se assim da tutela paternal. 
ústa desobediencia e rebeldia era a primeira 
manifestação do scu animo, depois tão forte e 
varonil, e tão provoado em tantos contratempos 
e amarguras. Meudes Leal coutava 17 ou 18 an- 
o já compuzera os seus primeiros versos. 
Conseguira ser nomeado em portaria de 28 de 
julho de 1835, oficial honorario da Bibliotheca 
Publica, deelarando-se no diploma que era sem 
vencimeuto. Sem recursos de qualidade alguma, 
não podia deixar de procurar ua arte musical, a 
que tambem se dedicara, seguindo o exemplo de 
sen pae, os meios de subsistencia. Alvorecêra lhe, 
porém já o taleuto litteraio e 
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pilador, que sairam sem assignatura. Em 185 
escreveu o seu primeiro drama, Os Dois renega- 
dos, em O actos e 7 quadros, que se representou 
pela primeira vez na Rua dos Condes a 9 de ju- 
lho de 1839, obtendo um exito enorme. Este 
triumpho abriu-lhe de parem par as portas do 
theatro. Em 1840 escrevia O homem da mascara 
negra, depois D. Maria de Alencastro e A pobre 
das ruinas, premiadas pelo Conservatorio, O pa- 
gem d'Aljubarrota, O caçador, farça lyrica em 1 
acto, c muitas outras peças que se representa- 
ram aleançando sempre grandes applausos. Men- 
des Leal tornou seo autor da moda, e o theatro 
obtinha enchentes successivas com a representa- 
ção das suas peças. Ao mesmo tempo cultivava a 
poesia lyrica, e estreava-se n'um gencro novo, O 
romance historico, e publicou diversas composi- 
ções em verso e em prosa no Panorama, Revista 
Universal e Mosaico. Tendo-se relacionado inti- 
mamente com Rodrigo de Lima Felner, foi por es- 
te arrastado para a politica, e filiou-se no parti- 
do conscrvador. Faltavam a este partido jorna- 
listas que pudessem competir com os escriptores 
progressistas de então, e principalmente com An- 
tonio Rodrigues Sampaio, que fazia uma vigorosa 
propagauda na Revolução de Setembro. U talento 
de Mendes Leal já estava tão conhecido que os 
seus amigos o indigitaram ao conde de Thomar 
como jorualista vehemente, que poderia prestar 
grandes serviços. Effeetivamente em 1846 .eutra- 
va para a redacção da Restauração da Carta, 
jornal que apparecera n'esse anno, e desde então 
não deixou nunca de scr jornalista e homem po- 
litico. Não abandonava, comtudo, a litteratura, 
e n'esse jornal pulicou em folhetius um romance, 
intitulado: A Estatua de Nabuco. Rebentara, en- 
tretanto,a revolução da Maria da Fonte, e Men- 
des Leal, que já adquirira prestigio entre os 
seus correlligionarios, fôra nomeado secretario 
geral do governo civil de Vianna do Casteilo e 
encarregado de acompanhar ao Porto o duque 
da Terceira. O valente general foi preso pelos 
insurgentes, porém Mendes Leal conseguiu cs- 
capar-se, e foi tomar posse do scu logar de se- 
cretario do governo civil, tendo de exercer tam - 
bem interinamente o logar de governador civil, 
que desempenhou com muita energia e muito 
acerto. Foi n'esta occasião que se encontrou em 
campo opposto ao de Antonio Percira da Cunha, 
seu collega em letras c seu amigo, e do modo co- 
mo clle soube manter as suas relações pessones 
sem prejudicar os seus deveres politicos, dão tes- 
temuuho os versos que entre os dois poetas so 
trocaram. Quando foi preciso organisar os bata- 
lhões de voluntarios cartistas para auxilizrem 
as forças do exercito activo, Meudes Leal foi 
eleito capitão do batalhão de voluntarios de 
Vianna do Castello, bateu-se no sitio do Suajo, © 
de fórma tal que lhe valeu o habito da ordem 
da Torre e Espada, que lhe foi concedido muitos 
annos depois. Voltaado a Lisboa achou dividido 
o partido cartista, c a separação dos dois irmãos 
Cabraes, o coude de Thomar e José Bernardo, 
tendo cada um d'elles um grupo de amigos dedi- 
cados. Mendes Leal tomou o partido de José Ber- 
nardo, 6 entrou para a redacção do Estandarte, 
jornal que se havia fundado. O primeiro numero 
saiu em 1 de agosto de 1847, publicando um pro- 


poctico, e em | testo contrao que se disséra nas camaras fran - 


137 publicou os seus primeiros versos no Keco- | cezas » inglezas a proposito da situação de Por- 
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tugal, por causa e durante as luctas civis de 
1846. Em 1849, Mendes Leal passou á redacção 
da Lei, de que foi o redactor principal, com o 
fim de defender a politica do conde de Thomar, 
acompanhando o seu amigo Rodrigo Felner, com 
quem bavia entrado no jornalismo militante. A 
Lei começou a publicar-se em 1 de setembro de 
1849 e terminou em 1853. Os annos em que se 
conservou n'este jornal fôram os mais fecundos 
c os mais proveitosos da sua carreira. À typo- 
graphia da Lei tinha sido estabelecida ua tra- 
vessa das Mercês, e Mendes Leal conservava ali 
um quarto, onde passava, ás vezcs, dias e noites, 
immcrso no estudo e uo trabalho, ora escrevendo 
para sustentar as doutrinas do scu partido, ora 
compondo peças para o theatro ou artigos e fo- 
lhetins para os jornaes litterarios, que os edito- 
reg lhe pediam ou encommendavam. Havia sido 
nomeado em 1843 sceretario do Conservatorio 
dramatico e assim scguia de perto as questões 
theatraes, que tanto lhe interessaram sempre. Já 
nas sessões do Conservatorio havia pronunciado 
o elogio do conde de Sabugal, que se imprimiu 
nas Memorias do mesmo Couservatorio. Mendes 
Leal, que tinha sempre o presentimento das evo- 
luções do gosto, e se accommodava às doutrinas 
das novas escolas que iam surgindo, depois de 
ter dado para o thcatro as suas peças, que, se- 
gundo o uso da epoca, eram pcrfeitos melodra- 
mas, percebeu que o publico se ia já aborrecen- 
do d'aquelle genero, e mudou para o systema 
mais moderno, escrevendo cm 1849 o drama em 
5 actos Pedro, que só veiu a representar-se no 
theatro de D. Maria lI em 1861, depois de já se 
ter representado nos theatros do Brazil e do Por- 
to. Mendes Leal, por esse tempo, vivia muito uos 
bastidores, conservando intimas relações com os 
actores Tasso, Theodorico e Taborda, e foi para 
salvar a empresa do theatro D. Maria IL, da si- 
tuação precaria em que estava, que imitou da 
peça franceza Le jugenent de Salomon o drama 
biblico O Templo de Salomão, de grande espe- 
ctaculo, em 7 actos, que se representou pela pri- 
meira vez cm 31 de julho de 1849, sendo posto 
em scena com o maior brilhautismo e riqueza. 
Esta peça obteve um exito cnorme, as enchentes 
eram successivas, vindo até muitas pessoas da 
provincia assistir a tão extraordinario especta- 
culo. Mendes Leal foi nomeado bibliothecario- 
mór da Bibliotheca Nacional de Lisboa em 26 de 
julho de 1850, funcções que exerceu até 21 de 
maio de 1851, em que o exoneraram por circums 

tancias politicas, sendo substituido por José Bar- 
bosa Canaes de Figueiredo Castello Branco, cujo 
diploma da nomeação tem exactamente a data 
da exoncração do seu autecessor. Tinha-se dado a 
revolta capitaneada pelo marechal Saldanha em 
1851, de que resultou a queda do ministerio do 
conde de 'Thomar, e a subida ao poder um mi- 
nisterio presidido pelo marcchal. Mendes Leal 
passou, como era natural, para a opposição; es- 
tava tão compromettido com o partido cabralis- 
ta, que apezar da tolcrancia, que cra a divisa 
do novo ministerio, foi resolvida a sua demissão. 
A Lei collocou sc em aberta oppcsição, e o il- 
lustre publicista déra já tantas provas dc coge- 
nho e de valor, que foi uur dos homeus que o par- 
tido conservador mais sc empevhou em trazer & 
camara dos deputados, e Mendes Leal foi eleito 
pelo circulo de Beja para a legislatnra de 1851- 
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1852, entrando pela primeira vez na camara co- 
mo deputado de opposição. A maioria quiz con- 
testar-lhe a validade do diploma, mas nada con- 
seguiu, e Mendes Leal tomou assento em 21 de 
Jaueiro de 1852. Pouco tempo, porém, se conser- 
vou no parlamento, c em 1853, tendo-se fuudido 
o jornal a Lei com outro jornal egualmente con- 
servador, a Imprensa,creou-se um novo jornal in- 
titulado Imprensa e Lei, cuja redação foi confia- 
da a Mendes Leal. Fôram esses os ultimos arran- 
cos do velho partido conservador. Na Imprensa 
e Lei escreviam então alguns dos escriptores 
mais illustres d'aquclle partido, Cunha Sotto 
Maior, Correia Caldeira, Lobo de Moura, Rebel- 
lo da Silva, Luiz de Vasconcellos e Francisco 
Duarte d'Almeida Araujo. Alguns d'estes reda- 
ctores dedicaram-se å diplomacia, e o jornal co- 
meçou a declinar, e Mendes Leal, antes de se. 
guir outro rumo politico, entregou-se com ardor 
aos trabalhos theatraes e litterarios. No entre- 
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tanto o partido conservador dividia-sc completa- 
mente, c Mendes Leal tratou de seguir outra po- 
litica, e merecendo-lhe mais sympathias o parti- 
do progressista-historico, acceitou do marquez 
de Loulé em 1857 a reintegração do seu logar de 
bibliothecario-mór, que tinha vagado pelo fallc- 
cimento de José Barbosa Canaes de F. Castello 
Branco, succedido em 22 de novembro d'esse 
anno, para que toi nomeado em 1 do seguinte 
mez de dezembro, c de que tomou posse uo dia 
7. Mendes Leal conservou se n'este elevado car- 
go até fallecer, apezar das interrupções a que o 
obrigaram os variados e altos serviços publicos, 
a que o chamavam pelas occorrencias politicas e 
pelos seus proprios merecimeutos. Mendes Leal 
teve muitas occasiões de se Jemittir, mas, ape- 
zar, de serem inferiores em categoria as funcções 
de bibliothecario-mór ás de outras mais eleva- 
das e quasi effectivas a que subira, e não ob- 
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stante não auferir por ellas nenhum veneimento, 
não quiz nunca pedir a exoneração, por ser muito 
affeiçoado à Bibliotheea Nacional, Na legislatu- 
ra de )858-1559 foi eleito deputado pelo eirculo 


da Feira, por influencia do duque de Loulé, o que | 


não queria dizer, comtudo, que tivesse compro- 
missos partidarios, e quando José Estevão e ou- 
tros homens distiuctos, sinceros e intelligentes, 
quizeram formar um partido novo, cujo orgão na 
impreusa foi o Futuro, que começou a publiear-se 
em !858 que depois se fundiu com a Discussão, 
que principiara em 1860, saindo d'esta juneção 
o novo jornal Politica Liberal, en 3 de maio do 
referido anno de 1860, Mendes Leal foi um dos 
que adheriram ao novo programma. Pretenderam 
formular o novo partido, que se dissolveu ainda 
antes de se constituir. Em 1861 foi Mendes Leal 
eleito deputado pelo cireulo de Mafra, pelo par- 
tido progressista historico, e como tal prestou o 
seu apoio ao ministerio Loulé. Em novembro 
de 1Svl deram se no paço das Necessidades os 
tragieos successos da morte d'el-rei D. Pedro V 
e dos infautes D. João e D. Fernando. As sus- 
peitas de envenenamento, que então se levanta- 
ram, deramorigem aos ehamados tumultos do 
Natal, que assignalaram o principio do reinado 
de D. Luiz. Os ministros fêram ameaçados, e n'u- 
ma occasião tiveram de sair das secretarias por 
uma escada de mão para o Arsenal da Marinha, 
receosos do povo que se aceumulava no Terreiro 
do Paço. O ministerio não podia conservar-se 
muito tempo u'estas condições, e o marquez de 
Loulé uão podia tambem demittir-se, porque essa 
demissão correspouderia a eonfessar que cram 
verdadeiras as odiosas accusações que lhe diri- 
giam. Appellou, portanto, para uma recomposi- 
ção, e a 21 de fevereiro de 1862 organisou um 
novo ministerio em que entravam dois ministros, 
que deviam sobretudo adquirir grande reputação: 
Mendes Leal para a pasta da marinha, e i a- 
quim Thomaz Lobo d'Avila, mais tarde conde de 
Valbom, para a da fazeuda. Todos esperavam 
que Mendes Leal fôsse um orador fluente, que 
defendesse d'um modo brilhante os actos do mi- 
uisterio, que escrevesse magnificos relatorios, 
mas ninguem esperava que tôsse um adminis- 
trador de primeira ordem,e deixasse assignala- 
da a sua passagem no ministerio da marinha por 
importantes melhoramentos, trabalhando aetiva- 
mente no nosso desenvolvimento colonial, fican- 
do lhe devendo muito a uossa marinha. Activou 
as construcções, melhorou 2s coudições de tra- 
balho no Arsenal, augmentou consideravelmente 
a nossa esquadra, imprimiu movimento aos nos- 
sos navios, maudou-os ao Brazil; com relação ao 
nitramar tomou tambem numerosas medidas, que 
ineucionam os seus relatorios, ete. Em 12 de de- 
zembro de 1864 saiu do miuisterio, sem deixar 
por isso de apoiar os seus collegas que ficaram, 
e foi dedicar se outra vez aos seus trabalhos 
litterarios e dramaticos. Em 165 tornou a ser 
deputado, cleito pelo cireulo de Mafra; na legis- 
latura de 1865-1568 apresentou a sua gandidato- 
ra por um dos circulos da ilha de X. Miguel; na 
de 1968-1869 foi novamente eleito tambem por 
um dos circulos da mesma ilha. Em 4 de janeiro 
de 186) elegeram-u'o para a presidencia da res- 
pectiva camara, sendo nomeado por decreto de 
i do mesmo mwez, mas resolveu resiguar este car- 
go no dia 15 seguinte, juntamente com o vice- 
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presidente e o primeiros secretarios c vice-seere- 
tarios, sendo depois as côrtes dissolvidas em 23 
do referido mez de janeiro. Na legislatura de i 
1869-1870 tornou a ser eleito pelo eirculo de Pon- 
ta Delgada, mas deixou o logar por ser nova- 
mente chamado aos conselhos da corôa, no minis- 
terio presidido pelo duque de Loulé, ficaudo com 
a pasta dos negocios estrangeiros, entrando Re- 
bello da Silva para a da marinha. Esse ministe- 
rio durou pouco tempo, caindo em consequencia 
da revolta de 19 de maio de 1870 promovida pelo 
marechal Saldaulia. Mendes Leal soffreu um gran- 
de desgosto pela fórma como saira do poder, e 
nunca mais entrou na politica militante. Foi ain- 
da eleito deputado nas legislaturas de 1871 e 
de 1574, mas da ultima vez nem comparceeu na 
camara, Nomeado par do reino por carta regia 
de 28 de dezembro de 1871, não tomou parte acti- 
va nos trabalhos d'esta camara. Dedicando-se à 
carreira diplomatica, foi nomeado em 24 de ou- 
tubro de 1871 enviado extraordinario e ministro 
plenipotenciario de Portugal na eôrte de Madrid, 
legação em que se demorou até 13 de abril de 
1574, tendo então transferencia para a de Paris, 
de que tomou posse pouco depois. Esteve oficial- 
meute cm Paris mais de 9 annos. Em 28 de ju- 
uho de 1883 reeebeu ordem de ir novamente to 

mar conta da legação de Madrid, e ali permane- 
ceu até que por cansaço e doença, voltou para 
Lisboa em. 1881, Emquanto esteve em Madrid 
teve ordem de tratar, estipular, concluir e assi- 
gnar, como plenipotenciario, um tratado de com- 
mercio c navegação entre Fera c os estados 
allemães, que formavam então a liga aduaneira; 
ce de tratar, estipular, concluir e firmar, como 
plenipoteuciario, um tratado de commercio e na- 
vegação eutre Portugal e a Belgica e a Austria- 
Hungria. Durante a sua residencia em Paris cs- 
creveu muito em francez. O livro em que res- 
pondeu ás pretenções dos portadores dos titulos 
de emprestimo de D. Migucl é de alto valor e de 
vigorosa argumentação. Debalde os seus adver- 
sarios tentaram responder. Fóram completamente 
derrotados pelo vigoroso argumentador n'um fo- 
Ibeto supplementar. Tanto em Madrid como em 
Paris, soube conquistar a consideração dos go- 
vernos, e à estima e respeito dos seus collegas no 
corpo diplomatico. Teudo-se dado em 1881 uma 
vaga no conselho de Estado politico, pela morte 
do duque d'Avila e Bolama, el-rei D. Luiz o de- 
signou para aquelle Jogar, tendo o diploma da no- 
meação a data de 6 de maio do mesmo anno.Meu- 
des Leal acolheu sempre eom o mais vivo enthu- 
siasmo a idéa do engrandecimento e da indepen- 
dencia da patria. Quando se tratou da creação, 
por eleição popular, da commissão Central Pri- 
meiro de dezembro de 1640, foi dos primeiros a 
subscrever a proposta dos iniciadores d'essa com- 
missão e não os desamparou com o seu conselho; 
e quando em 1859 o governo imperial da França, 
por causada questão do aprezamento da barca 
Charles et Georges, veiu com uma esquadra às 
aguas do Tejo tomar aquella embarcação e offen- 
der a gloriosa bandeira das quinas, soltou a sua 
voz vibrante e cloquente nas côrtes coutra x 
prepotencia do governo fraucez, de então, e Co- 
mo pocta escreveu o seu pocmeto Pavilhão Ne- 
gro, que é umas das suas composições mais vi- 
gorosas. Mendes Leal nunca se recusou a con- 
correr para obras picdosas com o scu valioso 
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obulo, com o frueto do scu trabalho. Foi alvo de 
duas cxtraordinarias ovações: uma em 1866, no 
theatro de D. Maria 11, quando se realisava um 
beneficio para o cofre da Associação Typogra- 
phica Lisboncnse, para a qual compoz expressa- 
mente um monologo em verso, Guttenberg, o in- 
ventor da imprensa; outra em 1868, por occasião 
d'um beneficio a favor da viuva c filha de Fran- 
cisco Vicira da Silva, o apostolo das associações 
populares, para que escreveu a poesia comme- 
morativa Ave crente! Duraute a exposição inter- 
nacional de Paris, no anno de 1>ò7X, foi Mendes 
Leal nomeado represeutante de Portugal na 
maioria dos congressos que u'essá epoca ali se 
reuniram, mas não recebeu remuneração alguma, 
e tomou parte activa e importaute em muitos 
d'elles. Quando o imperador do Brazil D. Pedro 
II esteve em Paris, na sua viagem å Europa, fi- 
cou satisfeito por saber. que n'aquella legação es- 
tava Mendes Leal. Um dos primeiros recados, 
que o imperador mandou do hotel onde se hos 
pedara com a sua modesta comitiva, foi ao em- 
baixador portuguez, para lhc dizer que no dia 
seguiute ia almoçar com elle, c depois lhe pedi- 
ria para o acompanbar ao Salon. Durante o al 
moço dirigiu lhe o imperador palavras muito 
elogiosas, admirando o seu profundo talento, eo- 
mo diplomata, escriptor e poeta. Antes do im- 
perador sair de Paris, Mendes Leal offereeeu- 
lhe uma soirce, em que reuuiu no palacete da le- 
gação todos os ministros do gabinete franeez, o 
corpo diplomatico estrangeiro, as pessoas mais 
importantes das colonias portugueza e brazilei- 
ra, e outros homens emineutes. O imperador ficou 
penhoradissirno por tão hourosa homenagem. Em 
13830 foi commemorado em Paris o tri-centenario 
de Camões, por iniciativa de Mendes Leal N'es 
se anno tambem fez parte do Congresso Anthro- 
pologico e litterario, reunido em Lisboa, como 
presideute houorario, e presidente da Associa- 
ção Litteraria Internacional. Foi a Mendes Leal 
que, por decreto de 7 de outubro de 1857 foi 


commettida a incumbencia de continuar a Iis- . 


toria da cosmographia e da cartographia, come- 
cada pelo visconde de Santarem. Casou em 28 de 
novembro de 1858 com D. Rosa Biester, filha de 
Frederico Biester, negociante da praça de Lis- 
boa, e de D. Maria da Luz de Athaide. Falleceu 
no palacio da Penha Verde em Cintra. Us seus 
restos mortaes fôram trazidos para Lisboa, sen- 
do depositados no dia 24 de agosto de 1886 no 
jazigo da familia Biester, no cemiterio dos Pra- 
zeres. A imprensa foi unanime em commemorar 
a morte de Mendes Leal com artigos de profun- 
do sentimento. Meudes Leal era socio effectivo 
da Academia Real das Seiencias desde 1855, e 
por muitos annos foi secretario da mesma acade- 
mia; ali pronunciou alguns discursos uotaveis, 
taes como o elogio de Almeida Garrett co do 
duque de Lafões, ete.; era tambem socio corres- 








pondente do Instituto de Coimbra, do Instituto | 


historico, geographico e ethnographio do Brazil; 
da Academia de Historia de Madrid; da socieda- 
de dos antiquarios do norte, em Copenhague, ete. 
Possuia a commenda e a gran cruz das ordens 
militares: Legião de Honra, de França; Rosa, do 
Brazilp Carlos IlI, de Hespanha; 5. Mauricio c 
S. Lazaro, de Italia; S. xalvador, da Grecia; 
Leão, da Persia; Leopoldo, de Austria; Santa 
Rosa, de Honduras; Pio IX; e de S. Thiago, de 
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merito seientifico, litterario c artistico. Esta ul- 
tima condecoração foi excepcionalmente conce- 
dida por D. Pedro V, pois que, mandando cha-, 
mar Mendes Leal, lhe entregou o respectivo di- 
ploma com os direitos de mercê pagos e um eg- 
tojo com as insignias. Collaborou nos jornaes lit- 
terarios: ecopilador, Mosaico, Suciedade Ph- 
lomatica, Revista Universal, Revista Lusitana 
(em francez); A Aurora, A Epoca, A Semana, A 
Ilustração, O Panorama, A Illustração Luso-bra- 
zileira, A Revista Peminsular, A America. E nos 
jornaes politicos: A Restauração da Carta, O 
Telegrupho, O Estandarte, O Tempo, A Lei, A 
Imprensa e Lei, A Patria, A Civilisução, A Opi 

uião, O Jurnal do Commercio, O Diario de Noti 

cias, O Commercio do Porto, e Diario Mercantil, 
do Rio de Janeiro. O sr. Brito Aranha escreveu 
uma miunciosa biographia de Mendes Leal e 


-uma apreciação das suas obras, que fórina o vo- 


lume correspondente ao auno de 1336, da collec- 
ção dos Brindes aos assignantes do Diario de 
Noticias. 

Mendes Leal Junior (José Maria da Silva). 
Bibliographia: Theatro—As peças de Meudes 
Lealfôram na maior parte representadas no anti- 
go theatro da Rua dos Condes e depois no de D. 
Maria 11, excepto algumas, que adeante designa- 
remos: O braço de Ncro, estudo tragico em 
versos hendecasyllabos; publicado ua Revista 
Peninsular, tomo I, de pag. 535 a 353, e de pag. 
382 a 3894; Os dois renegados, drama em 5 aetos 
e7 quadros, premiauo pelo jury dramatico, Lis- 
boa, com o retrato do autor, sem data, mas pa- 
rece ser de 1839; teve outras ediçoes, no Rio de 
Janeiro, em 1847 e 1362; O homem da mascara 
negra, drama em 5 actos, Lisboa, 1540 e 1543; 
Pernambuco, 1845; Rio de Jaueiro, i>i, fazen- 
do parte da collecção Archivo theatral; e ainda 
outra em 1861; D. Maria de Alencastro, drama 
em 3 partes, premiado pelo Conservatorio dra- 
matico, Lisboa, 1346; O caçador, farceta lyrica 
em 1 acto, com musica de Angelo Frondoni, Lis- 
boa, 1815; Manhã d'um bello dia, ode cantata al- 
legorica offerecida e dedicada a el-rei I). Fer- 
naudo no dia 29 de outubro de 1845, com musi- 
ca de Santos Pinto; entrou na primeira parte 
d'um livro publicado n'esse dia, com o titulo: 
Representação no theatro de D: Maria II: peças 
que ua noite de 29 de outubro de 1815, anniversa- 
rio natalicio de S. M. El Rei, se hão de represen- 
tar, ete.; A pobre das ruinas, drama em actos e | 
prologo, premiado pelo Conservatorio dramatico, 
Lisboa, 1345; Rio de Janeiro, 1847; O pagem 
d' Aljubarrota, drama em 3 partes, Lisboa, 1346; 
A Madre Silva, drama em 5 actos, Lisboa, 1847; 
Pedro, drama em 5 actos, Lisboa, 1857; 2.º cdi- 
ção, 1563, c 3.º, eorreeta, 1516; Quem porjia mata 
caça, comedia em 2 actos, Rio de Janeiro, 1850; 
O tributo das cem donzellas, drama em 5 actos, 
Lisboa, 1851; é baseado na peça franceza Le 
tribut des cent vierges; esta peça e a anterior 
formavam o tomo l do Theatro de Mendes Leal 
Junior; no tomo II eutrou a peça seguinte, mas 
não continuou a publicar-se; As tres cidras do 
amor, comedia em 4 actos, Lisboa, 1852; A afi- 
thada do barão, comedia em 2 actos, Lisboa,1891; 
Os homens de marmore, drama em 5 actos, Lis- 
boa, 1854; segundo se lê no opusculo de Ernesto 
Biester, Uma viagem pela litteratura contempo- 
ranea, a pag. 114, foi esta produeção que deu en- 
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trada na Academia Real das Sciencias a Mendes 
Leal; A herança do chanceller, comedia em 3 
actos, em verso lyrico, dedicada a el rei D. Pe- 
dro V, Lisboa, 1855; O homem de ouro, drama em 
3 actos, continuação dos Homens de marmore, 
Lisboa, 1855; 4 pobreza envergonhada, drama em 
5 actos e 1 prologo, baseado na peça franceza 
Les pauvres de Paris, Lisboa, 1858; Alva Kstrel- 
là, drama em 5 actos, Lisboa, 1859; foi represen- 
tada no tbeatro de S. Carlosem 1866 ou 1867, 
pela companhia organisada por Francisco Palha 
que foi inaugurar o theatro da Trindade, e que 
anteriormente reprcsentara na Rua dos Condes, 
quando os actores, que à compunham, se desliga- 
ram do theatro de D. Maria Il; Flôres e fructos, 
comedia em 4 actos, Lisboa, 1867 ; imitação, re- 
prescntada pela primeira vez no tbeatro de D. 
Maria tl em 3 de setembro de 1859; Os ultimos 


momentos. de Camões, poema dramatico de Leon. 


Fortis, traduzido dos versos italianos em versos 
portuguezes; foi representada no theatro de 5. 
Carlos pela grande actriz tragica Adelaide Ris 
tori, Lisboa, 18$1; fôra primeiro publicado no 
Archivo Universal, tomo Il, pag. 393 e 409 a dl.; 
Marino Faliero, tragedia de Casimiro Delavigne, 
traduzido em verso; na Revista Universal Lis- 
bonexse, tomo VII, pag. 266 e seguintes; O tio 
André que vem do Brazil, comedia em 3 actos 
representada no Gymnasio; é o n.º 5 da collecção 
Theatro Moderno; Receita para curar saudades, 
comedia em 1 acto, que se representou no Gy- 
mnasio com o titulo de Epitaphio e epithalamio; 
é o n.º 11 do referido Theatro Moderno; A Es- 
cala social, drama em 3 actos; o n.º 14, da nes- 


ma collecção; Egas Moniz, drama em 6 actos, | 


premiado com o primeiro premio no concurso 
dramatico de' 1861 pelo Conservatorio dramatico 
de Lisboa, e cedido pelo seu autor à Real So 


ciedade Amante da Mouarchia Beneficente, Rio ' 


de Janeiro, 1862. O premio concedido foi de rs. 
4098004 (V. a portaria e o parecer do conselho 
dramatico, insertos no Diario de Lisboa, de T 
de agosto de 1861); Os primeiros amores de Bo- 
cage, comedia em 5 actos, Lisboa, 1865; A Bella 
Helena, opera parodia em 3 aetos, traducção li- 
vre, Lisboa, 1369; representada no theatro da 
Trindade. Entre os dramas e as comedias 
que sc não imprimiram, citaremos: Ausenda, D. 
Antonio de Portugal, Pae e ministro, O templo de 
Salomão, Saul, Miramar, Martim de Freitas, O 
capitão Urgel, A côrte n'aldeia, dramas; Quem 
tudo quer tudo perde, Um romance por cartas, O 
bombardeamento de Odéssa, As cinco epocas, come 
dias; Viriato e Judith, tragedias. D'estas peças 
sabemos terem sido representadas: no theatro da 
Rua dos Condes D Antonio de Portugal, e node 
D. Maria Il: Judith, Marfim de Freitas, O lem- 
plo de Salomão, Miramar e A côrte n'aldeia; no 
Gymnasio: O bombardeamento de Odessa. — Poe- 
sias: Lagrimas e saudades, poesia dedicada 4 
morte da rainha D Estephania, Lisboa, sem da- 
ta; Canticos, Lisboa, 15:8; livro dedicado a cl- 
rei D. Fernando; O pavilhão negro,a Portugal e 
aos portuguezes, Lisboa, 1359; fôra primeiro pn- 
blicado na Revista Contemporanea, 1859, tomo J, 
pag. 27 a 35; Napoleão no Kremliu, Lisboa, 1865, 


dedieada a Antonio Feliciano de Castilho; saira | 
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no theatro de D. Maria II pelo actor Joño Anas- 
tacio Rosa em 1 de novembro de 1866, Lisboa, 
1866, edição nitida a duas côres; Ave Crente! poe- 
sia expressamente composta para ser recitada 
por Augusto José Henriques Gonzaga no thea- 
tro do Principe Real a 17 de agosto de 1868,be- 
neficio de famiha de Fraucisco Vieira da Silva; 
Caridade, por ocecasião do primeiro anniversario 
da escola Caridade da freguezia da Encar- 
nação em 25 de março de 1868; Lisboa, 
1865; Homenagem á nação brazileira pela termi- 
nação da guerra do Paraguay, Lisboa, 1870; Me- 
moração, poemcto offereeido e dedicado a S. M. 
a rainha senhora D. Maria Pia, Lisboa 187C; é 
datada de Paris a 10 de julho de 1876; Vision, 
10 juin 1880, poesie portugaise, traduction de F. 
de Sant'Anna Nery, Paris, 1880; a Visão fôra im- 
pressa antes, em portuguez, na edição dos Lu- 
siadas, feita pelo photographo editor portueuse 
Emilio Biel, correndo ahi no começo do livro, de 
pag. III a XIV; Hommage aux lettres Latines, 
Lisbonne, 1881; Cinco de maio, versão nova de 
Il cingue Maggio, de A. Manzoni; saiu nas Novi- 
dades, de 1 de agosto de 1885, com o original 
italiano em confronto; no fim é datada do laza- 
reto de Marvão, cm 30 de junho do mesmo auno, 
onde o autor, vindo passar alguns dias å patria, 
fôra detido por causa das providencias sanita- 
rias eutão adoptadas contra a cholera-morbus,que 
iuvadira algumas cidades da Europa; Ave Ma- 
ria! cantico expositivo das apparições de Lour- 
des, cte, Lisboa, 1885; Ave Cesar! à morte do 
rei da Sardenha Carlos Alberto; publicada pela 
primeira vez no jorual Estandarte, impressa tam- 
bem em separado, e traduzida em italiano; foi 
depois iucorporada à frente da collecção sele- 
ctissima, que no Rio de Janeiro se publicou com 
o titulo de Lysia poctica, segunda serie; Gloria e 
suudade, ao principe dos poetas portuguezes d'este 
seculo o Visconde d'Almeida Garrett; saiu na Im- 
prensa e Lei, de 12 de dezembro de 1854, e tam- 
bem se imprimiu em separado; Diomedes e Hei- 
tor, episodio do livro 5.º da Jliudn, vertida do 
grego em oitavas portuguezus, e precedido de vta- 
rias considerações, saiu uo tomo I (classe 2º) 
dos Ánnaes das Sciencias e Letras, publicados 
pela Academia Real das Sciencias em 1897, de 
pag. 219 a 265. Publicou muitas poesias em por- 
tuguez e francez nosjornacs: Mosaico, tomo L, 
I e lIl; Panorama, 1.º scrie, 1841; Estandarte, 
de 1848; Revista Universal, tomo LI, IV, V e VIL 
Archivo pittoresco, tomo I, pag. 22. Muitas d'es- 
tas poesias fôram colligidas num volume, que se 
publicou em 1858, com o titulo de Canticos de 
José da Silva Mendes Leal Junior. - Romances: 
Um sonho na vida, Lisboa, 1844; A estatua de 
Nabuco, Lisboa, 1845; só foi impresso em sepa- 
rado o tomo 1, que saiu em folhetius no jornal 
A Restauração da Carta; Infaustas aventuras do 
Mestre Marçal Estouro, victima d'uma paixão, 
Lisboa, 1863; 2º cdição, melhorada, 1871; é o 
vol. da serie intitulada Chronicas do seculo X VII; 
dividido em 2 partes: I— Infaustas aventuras do 


| mestre Marçal Estouro, II—O forte de S. Jorge; 


| 


antes na Gazeta de Portugal, de 8 de outubro do | 


mesmo anno; Guttenberg, monologo em verso à 
Associação 'Typographica Lisbonense, recitado 
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saira com o titulo de Calabar em folhetins do 
Diario Mercautil do Rio de Janciro, e depois 
impresso pela empresa d'essa folha em 1963, for- 
mando 4 tomos; nos dois primeiros veem a His- 
toria do Mestre Marçal, etc., e o episodio do 
Forte de S. Jorge, que tinham sido publicados 
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em Lisboa no jornal 4 Patria; Os mosqueteiros 
de Africa, Lisboa, 1865; é o vol. Il da serie de 
Chronicas do seculo XVII, saira em fragmentos 
nos folhetins do Campeão das provincias,de Avei- 
ro, com o titulo de Como um povo surge, e nos do 
Jornal do Commercio, com o titulo de Amostra 
dum grande dia. No Panorama, Mosaico e Ar- 
chivo Pittoresco, deixon varios romances e con: 
tos: A flôr do mar, O infante santo, Por bem fa- 
zer mal haver, Não vale a lição mil doblas?, Os ir- 
mãos Carvajales, O que fôram portuguezes, Ignez 
de Castro, Memorias insulauas, Scenus da guerra 
pestusular, A menina de Val de Mil, ete. —Estn- 
dos historicos e biographicos: Elogio historico do 
conde de Sabugal; nas Memorias do Conservatorio 
Real de Lisboa, 1813, tomo II, de pag. 9 a 16; O 
- conde de Thomar e o duque de Saldanha, aponta- 
mentos para a historia contemporanea, Lisboa, 
1850, saiu sem o nome do autor; Esboços e per- 
fis; scrie de artigos politicos, criticos c humoris- 
ticos, inserta no Periodico dos pobres do Porto, 
com o pscudonymo Timor sillogropho; fôram re- 
produzidos no Campeão do Vouga; Necrologio e 
bosquejo biographico do conselheiro Duarte Car- 
doso de Sá, dedicado a seus filhos, Lisboa, 185», 
fôra antes publicado na Imprensa e Lei; Elogio 
historico do socio effectivo visconde de Almeida 
Garrett, recitado na sessão publica da Academia 
Real das Sciencias, em 19 de novembro de 1856, 
Lisboa, 1856; vem tambem nas Memorias da 
Academia, tomo II, parte I (nova serie, classe 
2.º); Manuel Maria da Silva Bruschy, na Revis- 
ta Contemporanea, 1859, tomo I, de pag. 197 a 
220; Historia da guerra do Oriente, Lisboa 1855, 
3 tomos; o tomo III não foi concluido; 4 irmãs 
de caridade; serie de artigos historico-criticos 
åcêrca da sua introducção em Portugal, no Jor- 
nal Mercantil, e tambem sobre o mesmo assum- 
pto, no Jornal do Commercio, onde assignava M. 
L.; Elogio historico do socio effestivo da Acade- 
mia Real das Sciencias e seu primeiro presidente, 
D. João Carlos de Bragauça, duque de Lafões; 
proferido na sessão publica da Academia de 20 
de tevereiro de 1859; saiu nas Memorias da Aca- 
demia, e em separado; José Jorge Loureiro; na 
Revista Contemporanea de Portugal e Brazil, to- 
mo lJ. pag. 99 a 113, e 221 a 233; Discurso pro- 
nunciado por Mr. Victor Hugo, no comicio reu- 
nido em Jersey para solennisar os successos da 
Sicilia, com uma introducção do traductor, Lis- 


boa, 1860; saiu autes no Jornal do Commercio e | 
fôra reproduzido na Politica Liberal; Discurso | 


proferido pelo ministro da morinha (Mendes Leal) 
nas sessões de 1,9e 11 de maio de 1862; na Re- 
vista Contemporanea, tomo LV, de pag 39 a 56, 
95 a 107,150 a 163; trata da questão das irmãs 
de Caridade francezas; Ielatorio do ministro e 
secretario de estado dns negocios da marinha e ul- 
tramar, apresentado à camara dos srs. deputudos 
na sessão de 12 dejaueiro de 1863, Lisboa, 1863; 
Relatorios do ministro, etc., apresentado á camara 
dos srs. deputados nas sessões de 12 e 23 de janeiro 
de 1864, Lisboa, 1“64; Carta ao director da «aGa- 
zeta de Portugal»; na mesma Gazeta, de 4 de 








março de 1:66; Discurso ácêrca da actual situa- | 


ção financeira, pronunciado na camara dos srs. 
deputados na sessão de 14 de março de 1867, Lis- 
boa, 1867; 2.º edição, no mesmo anno; Monumen- 
tos nacionaes, com photographias de Henrique 
Nunes, ete., Lisboa, 1868; chegaram a publicar- | 
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se: I—O castello de Almourol; — Mosteiro dos 
Jeronymos; III Paço acastellado da Pena;lV —S. 
João d’ Alporão,de Santarem; V— Basilica de San- 
ta Maria Maior (sé de Lisboa); VI— Torre de S. 
Vicente de Belem; Nota contendo a averiguação 
da data em que chegou ao porto de Lisboa o ca- 
pitão mór Vasco da Gama no regresso da sua pri- 
meira viagem á India, apresentada á Academia 
Real das Sciencias nas sessões de 15 de junho e 
13 de julho de 1871, Lisboa, 1871; tambein saiu 
nas Memorias da Academia, classe de sciencias 
moraes, politicas e bellas letras, nova seric, to: 
mo IV, parte II; Relatorio e documentos apresen- 
tados ás côrtes na sessão legislativa de 1870 pelo 
ministro, etc., Lisboa, 1870; pertence À colloeção 
do Livro Branco; Parecer apresentado á Acade- 
mia Real das Sciencias na assembléa geral de 9 
de março corrente, em cumprimento da portaria ex- 
pedida pela secretaria de estado das obras publi- 
cas, commercio e industria, Lisboa, 1471; trata 
do requerimento de Marx Sori, que pretendia que, 
no grupo de estatuas destinadas a ornar o arco 
da praça do Commercio, fôsse substituida a do 
marquez de Pombal pela de Affonso de Albu- 
querque; Quadro elementar das relações politicas 
e diplomaticas de Portugal, etc., Lisboa, 1874; 
pertencem-lhe os tomos XII (1874) e XII (1876); 
Camões e os Lusiadas; estudo feito para a edição 
dos Lusiadas, de Biel; está no fim do livro, de 
pag. I a XC; La légende et l'histoire daus les af- 
faires politiques et financiéres du Portugal, 1826 e 
1880; Les prétensions des porteurs de titres D. 
Miguel devant leurs propres allégations, les textes 
par eux présentés, etles documents authentiques 
par l'Europe, Lisbonne, 1881; Nouvelles confrou- 
tations à propos d'une prétendue réponse à aLa 
légende et Uhistcire» (collection de documents sur 
Vemprunt D. Miguel), Lisbonne, 1832; ambas cs- 
tas obras se referem á questão do denominado 
emprestimo de D. Miguel; sairam scm o nome do 
autor; Pareceres ácêrca das razões do « Tartufo» 
e Medico à força», de Moliére, feitos pelo viscon- 
de de Castilho; ambas incorporadas nos respecti- 
vos dramas. Na reproducção do Missal de Este- 
vão Gonçalves Neto, autorisada pela Academia 
Real das Sciencias, e feita em Paris pela firma 
Maciá & C." (de 1810 a 1877) é de Mendes Leal a 
versão do fasciculo escripto por Ferdinand Denis. 

Mendes Lima (José). Bacharel formado em 
Theologia pela Universidade de Coimbra; pro- 
fessor em Beja e em Coimbra, jornalista, depu- 
tado, etc. N. em Ancião a 6 de outubro de 1851, 
fal. em Lisboa em 1 de fevereiro de 1903. Em 
seguida å sua formatura, realisada em 1574, foi 
nomeado por portaria de 1 de dezembro de 1875 
professor das aulas ecclesiasticas do seminario 
de Beja, e em 10 de novembro de 1377 professor 
do lyceu d'aquella cidade, accumulando o cargo 
de parocho da freguezia de S. Thiago, onde se 
conservou durante 20 annos, sabendo elevar-se 
na consideração e estima publica, desempenhaa- 
do se com a maior correcção dos logares de mais 
importancia em differentes instituições d'aquella 
cidade, sendo afinal aomeado conego honorario 
da diocese por decreto de7 de julho de 1893. 
Em outubro de 1899 foi transferido para o lyceu 
de Lisboa, tornando-se estimado pela dedicação, 
e zelo com que leccionou as disciplinas que lhe 
fôram confiadas. O dr. Mendes Lima foi um ora- 
dor sagrado muito apreciado. Collaborou em dif- 
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ferentes jornaes, sendo o fundador e proprieta- | congresso vinicola, a sua iudividualidade eviden- 


rio da Folha de Beja. Foi deputado em mais d'u- 


ma legislatura. Pelos seus meritos, clevada in- | 


telligencia e serviços prestados á instrucção, 
foi-lhe concedida a commenda da ordem de Chris- 
to, por deereto de 15 de junho de 1893, e o of- 
ficialato de S. Thiago por decreto de 6 de julho 


de 1895. Era tambem eommissario da ordem Ter- | 


ceira de S. Francisco. 


Mendes Moniz (Manel). Natural de villa de | 


Dornes. Escrivão proprietario dos orphãos do 
seu termo, guarda dos estudos publicos no Real 
Collegio de Santo Autão, de Lisboa, ete. Sob o 
seu nome publicou: Antt-prologo critico e apo- 
logetico, no qual á luz das muis claras razões se 
mostram desvanecidos os erros, descuidos e faltas 
notaveis, que no insigne P. Manuel Alvares pre- 
sumiram descobrir os RR. autores do «Novo Me- 
thodo da Grammatica Latina», dirigido aos mes- 
mos reverendos padres, Lisboa, 1753. Posto que 
impresso sob o seu nome, afirma-se que o ver- 
dadeiro autor d'esta obra fôra o padre jesuita 
Francisco Duarte. 

Mendes Pinto (Fernão). V. Pinto (Fernão 
Mendes). ; 

Mendia(Henrique da Cunha Mattos de). Agro- 
nomo, silvicultor, leute cathedratico do Insti- 
tuto de Agronomia, deputado, par do reino, etc. 
N. em Lisboa a 18 de fevereiro de 1858, onde 
tambem fal. a 17 de fevereiro de 1901, sendo fi- 
lho de D. José Matheo de Mendia, subdito hes- 
panhol, desde muitos annos estabelecido em Por- 
tugal e profundamente dedicado aos interesses 
portuguezes,e de sua mulher, D. Maria Eugenia 
da Cunha Mattos. Matriculou-se no Instituto Ge- 
ral de Agrieultura em 1877, e terminou o eurso 
dc engenheiro silvicultor em 1880, obtendo as 
seguintes distincções: premios em arboricultura, 
silvicultura e topographia, e no exame do anno 
pratico; accesrit cm eeonomia florestal. Matri- 
culou-sc em seguida ua cadeira de microscopia e 
nosologia vegetal e frequentou tambem as ca- 
deiras de hygiene e zooteehnia, e economia ru- 
ral, que lhe faltavam para eompletar o eurso 
thcorieo de agronomo, o que effeituou no mesmo 
anno leetivo, obtendo 18 valores. Exerceu o ls- 
gar de sub-chefe da divisão florestal do sul, des- 
de 16 de julho de 1*8t até £ de julho de 1333, 
em que foi despachado, preeedendo concurso, 
professor substituto da secção agricola no insti- 
tuto geral de agricultura Mais tarde teve a no- 
meação de lente cathedratico do Instituto de 
Agronomia, tendo primeiro exereido as funcções 
de repetidor, e regeu interiuamente varias cadei- 
ras coin superior competencia. À agrieultura cra 
a sua espeeial predileeção, não só na theoria, 
mas dedicando se extremosamente å pratica, sen- 
do um dos nossos mais notaveis articultores, eon- 
correndo eom o seu exemplo autorisado para a 
iniciativa patriotica da replantação dos nossos 
vinhos, quando a phylloxera se havia quasi ex- 
terminado. Prestou assignalados serviços á Real 
Assoeiação Central de Agricultura Portugueza, 
de que foi um dos organisadores, empregando o 
maior zelo eos maiores esforços para o seu en- 
grandeeimento e prosperidade, Em junho de 1893 
a Assoeiagão o elegeu para vice-presidente da 
direeção, eargo em que foi reconduzido no anno 
seguinte, e depois presidente da direcção até 
março de 1899. Quando em 1895 se realisou o 
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ciou-se superiormente na serie de discursos que 
então proferiu, ficando memoravel o da sessão 
inaugural do eongresso; em todos os trabalhos 
se mauifestou o seu grande valor, quer relatan- 
do, quer diseutindo. Henrique de Mendia era, na 
verdade, uin fanatico pela agrieultura. Foi depu- 
tado em diversas legislaturas, sendo eleito pelo 
eirculo das Caldas da Rainha, e par do reino. A 
sua palavra, no parlamento, era sempre ouvida 
eom interesse e attenção. Na politica não o do- 
minou a paixão partidaria; foi convidado pouco 
antes de falleccr para ministro das obras publi- 
cas, mas não acceitou Henrique de Mendia era 
membro da Associação dos Engenheiros Civis 
Portuguezes; socio do Instituto de Coimbra e da 
Associação dos Jornalistas e Eseriptores Portu- 
guezes; membro da conmissão anti-phylloxera 
do sul, da Sociedade Broteriana, etc. Possuia o 
habito da ordem de S. Thiago, de merito scienti- 
fico, litterario e artistico. Bibliographia: Estudos 
botanicos; conferencia pronunciada no instituto 
geral de agricultura no dia 5 dejunho de 1880, 
Lisboa, 1380; pertence å coileeção dos opusculos 
publicados por oceasião do tri-centenario de Ca- 
mões; Estudo sobre a fixação e aproveitamento de 
uma parte das areias moveis das costas de Portu- 
gal, these defendida ng Instituto Agricola, Lis- 
boa, 1831; Catalogo descriptivo de plantas flores- 
taes, Lisboa, 1881; publicação mandada fazer pe- 
lo ministerio das obras publicas; Da possibilida- 
de nos ordenamentos florestaes das explorações de 
alto fuste, dissertação para o concurso ao logar 
de professor de silvieultura e economia flores- 
tal; Lisboa, 1882; Duas palavras sobre a arbori- 
sação dus montanhas, no Jornal oficial de agri- 
cultura, de 1879; Servidões florestaes, na Gazeta 
dos lavradores, de 1880; Breves considerações so- 
bre a propriedade florestal nas suas relações com 
o estado, idem; Genealogia agricola por D. Juan 
Villanova y Pera, idem 1881; As conferencias no 
Instituto Geral de Agricultura, idem; Silvicultu- 
ra, idem; Apreciação d'um livro de estatistica 
agricola, publicado pelo engenheiro agronomo da 
provincia de Madrid, idem; Ropresentação da 
Real Associação d'Agricultura Portugueza, idem; 
Considerações ou analyse dos quadros graphicos 
(estatistica) relativamente á parte das mattas do 
Estado, no Jornal do Commercio, de 1881. Como 
relator eleito pela cominissão nomeada em porta- 
ria do ministerio das obras publicas, de 16 de 
setembro de 1332, encarregada de estudar e pro- 
pôr ao goveruo as modificações que por ventura 
devessem fazer-se na legislação que regula a 
cultura dos arrozaes no districto de Coimbra, em 
harmonia com os interesses da salubridade pu- 
bliea e da agricultura, esereveu: Os arrozaes do 
districto de Coimbra. Entre outros trabalhos apre» 
sentados ao governo, ou mandados para o Insti- 
tuto Geral de Agricultura, conservava ineditos 
os 4 relatorios, que comprehendem: Estudo da 
flora do Bussaco; Estudos sobre a fixação das du- 
mas entre o Mondego e o Liz, sobre o pinhal e du- 
nas de Camaride na foz do Minho, sobre a matta 
de Ceiça e aproveitamento das suas madeiras, 80- 
bre economia florestal; A injecção de madeiras no 
pinhal de Leiria, aproveitamento dos toros para 
travessas, serrarias mechanicas, etc ; Batudo sobre 
a natureza, limite e arborisação dos terrenos sì- 
tuaros na costa de Caparica. 
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pobreza e só vivem de esmolas. Esta denomina - 
ção foi applicada no seculo xı: ás ordens funda- 
das ou reorganisadas n'essa epoca, que, sendo 
declaradas incapazes de possuirem qualquer 
beneficio ecclesiastico, faziam a sua profissão de 
só viverem da caridade Houve a principio só 
quatro ordens mendicantes: os carmelitas, fran- 
eiscanos, dominicos e agostinhos. Este numero 
augmentou depois com a fundação dos religio- 
sos da mercê, trinitarios, servitas, jeronymos, 
Jesuitas, hospitalarios de S. João de Deus, obri- 
gados a não possuirem nenhuma renda fixa. O 
concilio de Trento permittiu ás ordens mendi- 
cantes (excepto alguns ramos de franciscanos, 
entre outros os capuchinhos) o adquirirem ren- 
das, prescrevendo-lhes todavia o continuarem a 
fazer pcditorios, como recordação da sua disci- 
pliua primitiva, e mantendo-lhes a antiga legis 
lação no que respeitava aos beneficios ecclesias- 
ticos. 

Mendicidade. Muitas leis e providencias se 
promulgaram entre nós em eras remotas para re- 
primir, ou, pelo menos, regulamentar a mendici- 


dade. El-rei D. Fernando 1, no intuito de favore-- 


cer a agricultura, ordenou pela lei de 26 de ju- 
nho de 1573 que os pobres capazes de qualquer 
trabalho ou oceupação fossem a isso obrigados 
por justa soldada, e que só aos decrepitos e docu- 
tes dariam as justiças licença para esmolar: os 
que pedissem sem esta licenea seriam açoutados. 
As Ordenações Afonsinas, no seu L. IV, tit. 81, 
§ 9 diziam: «Mandamos, que assim homens como 
molheres, que andarem alrotando (esmolando com 
alarido), e pedindo, nom usando d'outro mester, 
sejão catados (presos) pelas Justiças de cada 
hum lugar». D. João I, nas côrtes de Evora, a re- 
querimento dos povos, determinou que aquelles 
que não tinham officio, nem viviam com senhores, 
ese presumisse viviam de mal fazer, fossem pre- 
sos até que tomassem officio, ou amo, c, não que- 
rendo continuar esta vida, fossem publicamente 
açoutados (Ordenações Affonsinas, L. IV; tit. 34 
$ 1).0 mesmo monarcba, por sua carta de 8 de de- 
zembro da era de 1439 (1401), determinou ao 
corregedor de Lisboa que, ua forma da Ordena- 
ção d'el-rei D. Fernando, impedisse as pessoas 
validas de andarem mendigando, porque, dizia a 
camara: «a nossa terra nõ he laurada, nê apre- 
feitada, në se criam ella gaados per migua de 
seruidores, q nó podem auer, per quanto muitos 
homeens e molheres, q ainda som p.* seruir, so 
deitam a pedir...» (V Elementos pura a historia 
do municipio de Lisboa, vol. I, pag. 207). Refere 
Ribeiro Guimarães no seu Summario de varia 
historia, vol. l1, pag. 77, que, segundo lêra em um 
livro antigo, os mendigos de Lisboa cram em tão 
avultado numero que constituiam tres confrarias, 








sendo uma de cegos na freguezia de Santo An- | 


dré, e outra, sob a invocação de Santo Aleixc, na 
egreja da Misericordia. Estas confrarias concor- 
riam a varias funcções publicas, levando os ir- 
mãos, como insignia, cannas verdes nas mãos. Em 
algumas descripções de procissões no seculo xvi 
e xvir se mencionam os mendigos. Uma Estatisti- 
ca de Lisboa no seculo xvi (Summario, citado 
vol. V pag. 34) diz: «Vem à cidade mil homens 
e mulheres pobres que andam pedindo esmola e 
tem-o por officio que tiram muito dinheiro para 
suas mantenças.» Nesse seculo tinham licença, 
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Mendicantes (Ordens). As que fazem voto de | andando pelas portas a pedir, uns 400 pobres. 


Do seculo xv, em diante, competiu ás misericor- 
dias a protecção aos pobres miseraveis, e quasi 
tão exclusivamente que, pretendendo em 15 8 
uns individuos de Lisboa constituir uma confra- 
ria de caridade, representou contra ella a Mise- 
ricordia, e, sendo ouvida a Mesa da Consciencia, 


| esta resolveu que se não fundasse a confraria 


sobre si, mas sim annexada å da Misericordia (Y. 
A Santa Casa da Misericordia de Lisboa, por Vi- 
ctor Ribeiro, pag. 60.) No tempo de D. Pedro II 
consultou a camara de Lisboa para que 08 po: 
bres pedintes fossem embarcados para o ultra- 
mar (V. Elementos, citados, vol. VIII, pag. 551). 
Estabelecido o regimen constitucional o paupe- 
rismo tambem despertou a attenção dos gover- 
nos. Os decretos de 6 de abril de 1835, 15 de ou- 
tubro de 1836 e 30 de junho dc 1837 e as porta- 
rias de 7 de março de 1837 e 7 de junko de 1838, 
erearam em Lisboa um conselho geral de benefi- 
cencia ¢ nas capitaes dos districtos administra- 
tivos do reino e ilhas commissões filiaes, a fim de 
se formar um plano geral de melhoramento, que 
comprehendendo todos os ramos de beneficencia, 
se dirijisse especialmente á extincção e repressão 
da mendicidade. Por decreto de 14 de abril de 
1535 foi creado em Lisboa o Asylo de Mendici- 
dade (V. este nome, no vol. I, pag. 829). A porta- 
ria de 6 de novembro de 1848 encarregou ås so- 
ciedadas agricolas o coadjnvarem as autoridades 
administrativas na extincção da mendicidade. 
Passados quasi cinco seculos sobre a lei fernan- 
dina, voltava-se a ella, sem nenhum progresso 
evidente. Na verdade o pauperismo preoccupou 
por vezes alguns espiritos altruistas, e mais de 
um projecto appareceu em diversos tempos. As- 
sim, na Bibliotheca Publica do Porto existe um 
manuscripto do seculo XVIII de José Jacintho 
de Sousa, intitulado : «Discurso sobre o paiz do 
Douro, aconselhando a creação de um estabeleci- 
mento em beneficio da Agricultura, educação da 
mocidade pobre e sustento dos mendigos do Paiz.» 
Este manuscripto termina: «De forma que se no 
Paiz vivem 4000 Mendigos cuja despeza (a 100 


«réis cada um) importa 4008000 réis por dia, se- 


parando os vadios e ociosos, ficará 2008000 réis, 
e talvez menos; porque os Pobres hão de ganhar 
alguma parte do seu sustento, e os seus filhos, 
como são educados nos Collegios, não serão Men- 
digos, c Pobres como seu Pais». À assistencia ju- 
diciaria, ou a defeza perante a justiça dos direi- 
tos e interesses dos indigentes, acha se consigna- 
da nos antigos compromissos das Misericordias, 
nas Ordenações (Ord. Filippinas, L. 5 — tit. 137 
e 141) c por ultimo na tei de 21 de julho de 
1899. V. Assistencia judiciaria, no vol. I, pag. 
803. 

Mendiga. Pov. e freg. de S. Julião, da provin- 
cia da Extremadura, conc. e com. de Porto de 
Moz, distr. de Leiria, patriarc. de Lisboa; 164 
fog. e 720 hab. Tem esc. do sexo masc. e estação 
post A pov. dista 11 k. da séde do conc. e está 
situada na aba da serra do mesmo nome, na es- 
trada que vae de Torres Novas a Porto de Moz. 
A collegiada de Porto de Moz apresentava o cura, 
que tinha 405000 réis e o pé d'altar. Esta pov. 
foi annexada ao conc. de Alcobaça por decret» 
de 7 de setembro de 1895, que extinguiu o de 
Porto de Moz, mas voltou a este, por ter sido 


| restaurado por decreto de 13 de janciro de 1598. 
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Pertenee á 5.º div. mil. e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 7, com 4 séde em Leiria. || Serra da pro- 
vincia da Extremadura, onde estão as fregue- 
zias do Arrimal, Mendiga e outras. 

Mendigos. Pov. na freg. de S. João Baptista 
e cone. de Porto de Moz, distr. de Leiria. 

Mendim. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Abbade de Neiva, cone. de Barcellos, distr. de 
Braga. 

Mendiz. Pov. na freguezia de S. Miguel, do 
Prado, concelho de Villa Verde, distr. de Bra- 
ga 

Mendo. Acêrea d'este relizioso, que a Egreja 
beatificou, diz Baptista de Castro, no Mappa de 
Portugal: «Prior de Ribas, mosteiro antigamen. 
te de couegos regulares. Foi varão de assigna 
lada virtude e perfeição religiosa, c tão obser. 
vante que se lhe mandou gravar na sepultura as 
espeeiaes palavras: qui nunquam dum vixit, pe- 
dem movit, nisi in ob sequium Dei. Passados mais 
de 400 anuos, porque elle falleeeéu em 27 de ju- 
nho de 1160, lhe mandou abrir a sepultura D. 
Rodrigo de Mello, commendatario d'aquelle con- 
vento no anno de 1565, e se achou o cadaver des- 
feito c só os pés estavam ineorruptos em maui- 
festa confirmação de que, assim como na vida 
nunca deram passo senão em serviço de Deus, 
era bem que ficasscm livres de corrupção, com 
publico prodigio». 

Mendo. Pov. na freg. de S. Salvador, de Gan- 
au conc. de Valença, distr. de Vianna do Cas- 
tello. 

Mendo Gordo. Pov. na freg. de N. 8.º do Prau- 
to, de Torre de Terranho, cone. de Trancoso, dis- 
tr. da Guarda. 

Mendoça ou Mendonça. Estas duas fórmas 
são indiferentes, representando apenas a ada- 
ptação portugueza do Mendoza hespanhol. E 
um dos mais illustres dos muitos appellidos que 
da nobiliarchia hespanhola se passaram å por- 
tugueza. São desceudentes dos senhores de Bis- 
eaia, c muitos antigos. Inigo Lopes, rico-homem 
de el-rei D. Sancho I de Castella, foi o primeiro 
que se chamou Mendóça, appellido que tomou do 
logar de Mendoóça, na montanha da proviueia de 
Alava, onde tiuha uma easa forte, em que vivia. 
Ha d'elles os duques do Infantado c Franca Vil. 
la; os marquezes de Mondejar, Santilhana, Ce- 
nete, Canete, Montes Claros; os condes de Coru- 
nha, M nteagudo, Pliego, Castro, Orgaz, Riba- 
davia, e outros. Em Portugal os eondes de Valle 
de Reis, e outros nomes illustres, como Mendóças 
de Santo André, Mendóças senhores de Marim, 
Mendóças Arraes, Mendóças de Tanger, etc. 

Mendoça (Antonio de). Reitor da Universida- 
de de Coimbra, naseido em Serpa. Era filho de 
Fernando de Mendóça, commeudador de Veiros 
e de Serpa, na ordem de Aviz. Foi licenciado em 
Canones © o primeiro conego doutoral da sé de 
Lisboa, mas desfructou pouco tempo este canoni 
eato, porque lhe deu uma conesia na sé de Evo- 
ra o arcebispo D. Theodosio de Bragança. Foi 


depois deputado da iuquisição de Evora, e mais | 


tarde do seu conselho fiscal, logar que deixou 
quando se auseutou de Portugal o archiduque 
Alberto, inquisidor geral. Sendo um dos, tres iu- 
digitados pela Universidade de Coimbra para o 


logar de reitor, foi escolhido por Filippe Il, e | 








despachado por provisão de 3 de setembro de | 


1594, tomando posse no dia 27 do oitado mcz. No 
1626 
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seu tempo adquiriu a Universidade por did 
cruzados a propriedade dos paços reaes em que 
já estava funeeionando. Sendo nomeado presiden- 
te do tribunal da Mesa da Conseiencia, só em 15 
de setembro de 1597 pôde deixar a cadeira de 
reitor, por ter sido annullada a eleição que a 
Universidade fizera dos tres que apresentava a 
el-rei, para entre elles se eseolher o novo reitor, 
e ter de proceder a nova eleição. Antonio de 
Mendóça aiuda foi depois ecmmissario da bulla 
da Santa Cruzada. 

Mendóça (Antonio de). Prelado que viveu no 
seculo xvn. Era filho do 1.º conde de Valle de Reis. 
Foi deputado do Santo cfficio de Lisboa, da Jun- 
ta dos Tres Estados e da Mesa da Consciencia e 
Ordens, e depois presidente d'este tribunal, Exer- 
cera tambem o eargo de commissario geral da 
bulta da Santa Cruzada, e perteneeu ao conselho 
de Estado de D. João IY e de D. Pedro Il. Ten- 
do sido eleito bispo de Lamego, foi transferido 
para o areebispado de Braga, e por fim para o de 
Lisboa, do qual tomou posse em 1671. Fal. a 17 
de fevereiro de 1675. 

Mendóça (Diogo Furtado de Castro do Rio 


- de). Liceneiado em Canones, principal diacono da 


patriarehal de Lisboa, reitor da Universidade, 
etc. N em Lisboa a 7 de abril de 1734, fal. em 
13 de maio de 1827. Era filho do 1.º conde de 
Barbacena. Seguindo a carreira ecelcsiastiea foi 
licenciado em Canones e diaeouo da sé patriar- 
chal; em 2t de junho de 1823 foi nomeado reitor 
da Universidade, de que tomou posse a 17 de no- 
vembro do mesmo anno. Durante o seu governo 
foi muito agitada e revoltosa a vida da academia 
onde as paixões politicas oecasicnaram graves 
ocenrreneias, 

Mendóça (P. Francisco de). Jesuita, doutor 
em Theologia pela Universidade de Evora, pio- 
curador geral da sua ordem 'em toaa, ete. N. 
em Lisboa em 1573 e fal. em Lião, França, a 3 
de junho de 1626. Chamava-se no seculo D. Fran- 
cisco da Costa, sendo filho de D. Alvaro da Cos- 
ta, armeiro-mór d'el-rei D. Sebastião, e de D. 
Leonor de Sousa. Applicou-se ao estudo das le- 
tras bumanas no collegio de Santo Antão, de 
Lisboa, e entrou na Companhia de Jesus, contra 
vontade da sua familia, aos 14 annos, no collegio 
de Coimbra a 23 de julho de 1557, trocando en- 
tão o nome para Francisco de Mendóça. Foi ele- 
gante poeta, eloquente orador, e profundo theo- 
logo. Durante 7 anuos ensinou letras humanas 
nos ecollegios de Lisboa e de Coimbra, onde tam- 
bem dieton philosophia. Doutorou-se em Theolo- 
gia na Universidade de Evora em 10 de maio do 
1607, onde posteriormente foi lente da Sagrada 
“seriptura. Governou os eollegios de Coimbra e 
de Evora, sendo em 1625 eleito p*oeurador geral 
d'esta provincia á tôrte de Roma, d'onde partiu 
na companhia do padre Franeiseo Freire, e de- 
pois de visitar o papa no santuario da easa do 
Loreto, atravessou os Alpes, entrou em Lião, re- 
colhendo-se gravemente doente no collegio da 
Santissima Trindade, dos jesuitas, e ali fallecen. 
Deixou publicados: Commentarios à Sagrada Ees- 
criptura, escriptos em latim, e varios sermões 
colligilos em 2 volumes, com a seguinte designa- 
ção. Primeira parte dos Sermões do P. Francis- 
co de Mendóça. N'ella se contem ọs sermões dos 
santos tempos do advento, quaresma e outras domin- 
gas do anno, e da santa cruzada, Lisboa, 1632; 
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Segunda parte dos Sermões, etc, contém sermões 
da eucharistia, da Virgem Mãe de Deus, dos pa- 
triarchas das religiões, e outros muitos santos e | 
santas; dos defunctos, e varios outros, Lisboa, 1639; 
estes sermões fôram traduzidas em castelhano 
por fr. Franeiseo Palau e impressos em Bareelo 
na. Publicou ainda: Sermão no Auto publico da 
fé, que se celebrou na praça da cidade de Evora 
em & de junho de 1616, Evora, 1616, Sermão do 
Auto da féem Coimbra a 25 de novembro de 1618, 
Coimbra, 1619. 

Mendoça (João de). Governador da India. Era 
filho de Antonio de Mendoça e de D. Leonor 
Furtado. Partiu para à Índia em 1547, despacha- 
dp commandante da fortaleza de Chaul. Passou 
depois a exercer o cargo de eapitão de Malaea, e 
em 15%4, quando morreu o conde de Redondo, go- 
vernador da India, tendo-se aberto as vias de 
suecessão, e não estando ua Iudia D, Affonso de 
Noronha, que cra o primeiro designado, entregou- 
se o governo ao segundo designado, João de Mc- 
dóça, que tomou posse a 2% de teverciro do mes- 
mo anno de 1564. Foi o 22.º governador da In- 
dia. A 3 de setembro ainda de 1564 entregou o 
governo a D. Antão de Noronha, e partiu para o 
reino. Havia casado com D. Joanna de Aragão, 
de quem teve tres filhos, dos quacs o primogeni- 
to foio primeiro conde de Valle de Reis, tronco 
da casa dos duques de Loulé. Acompanhaudo el 
rei D. Sebastião á fatal expedição d'Africa, mor- 
reu a 4 de agosto de 1578 na batalha d'Aleacer 
Kibir. 

Mendóça (D. João de). Bispo da Guarda, etc. 
N. em Extremoz a 12 de junho de 1673, fal. em 
Castello Branco a 2 de agosto de 1736. Era o 
6.º filho de Lourenço de Mendóça, 3.º conde de 
Valle de Reis, e da coudessa D., Maria de Mendó- 
ça. Tendo estudado letras humanas no collegio 
de Santo Antão, de Lisboa, foi matricular sc 
na Universidade de Coimbra, onde estudou juris- 
prudeneia canoniea, sendo admittido por pcreio- 
nista do Real Collegio de S. Paulo a 30 de outu- 
bro de 1689. Doutorando-se n'esta faculdade a 
17 de julho de 1698, passou a arcediago da sé da 
Guarda. depois a thesoureiro-mór, e a 43 de de- 
zembro de 1694 a conego da sé de Evora. Sendo 
eleito deputado da inquisição de Coimbra a 3 
de janeiro de 1704, rejeitou ser deputado da Me. 
sa da Conseieneia e Ordeus, preferindo o logar 
de lente da Universidade, que já exereia. D. 
João V o elegeu bispo da Guarda, sendo a elei- 
ção confirmada pelo papa Clemente XI a 30 de 
janeiro de 1713. Partiu a tomar posse da sua dio- 
cese, e foi depois a Roma em 1717; Clemente XI 
reeebeu-o com todas as atteuções e o nomeou as- 
sistente do solio pontificio pelo breve expedido a 
18 de maio de 1718. Regressaudo ao seu bispa- 
do a 27 de agosto de 17.0, veiu a fallecer annos 
depois, estando em Castello Branco. Além das 
doutissimas postillas, que dictou quando era len- 
te da Universidade, compoz: Tratados diversos 
ácêrca da jurisprudenciu episcopal, etc., que fica- 
ram ineditos, 

Mendôça (D. João Raphael de). Bispo do For- | 
to. N. em Lisboa em 17117, e fal. em 1793 Era fi- | 
lho do conde de Valle de Reis, D. Nuno de Men- 
dóça. Professou no convento dos jeronymos de 
Belem, e doutorou-sc depois em theologia, ua 
Universidade de Coimbra, de cuja faculdade foi 
lente. El.rei D. José o elegeu bispo do Porto em 
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1770. Este prelado euriqueceu a sua cathedral 
com muitas c preciosas alfaias, reedificou o paço 
episeopal, que é um dos mais vastos que existem 
e coja escadaria priueipal, com o seu elegante 
zimborio é uma obra muito notavel pela sua gran- 
deza e belleza de pinturas e ornatos. Tambem 
reformou a camara ecclesiastiea, instituida em 
edificio annexo ao paço episcopal. 

Mendóça (D. José Francisco Miquel Antonio 
de). Liecneiado em Canones pela Universidade 
de Coimbra, onde foi reformador reitor; conego, 


! monsenhor e principal primario da egreja pa- 


tijarehal de Lisboa, ete. N. n'esta cidade a 2 de 
outubro de 1726, onde tambem fal. a 12 de feve- 
reiro de 1808. Era filho do 4.º eonde de Valle de 
Reis. Seguindo a carreira eeclesiastica e coueluin- 
do os estudos na Universidade, exerceu, além dos 
elevados cargos acima citádos, os de eapellão- 
mór da Casa Real e de conselheiro de Estado. 
Foi nomeado reformador reitor por earta regia 
de 25 de outubro de 1719, tomando posse a 30 
de abril de 1750, e seudo exonerado a 2 de de- 
zembro de 1785. A 5 de agosto de 1186 foi eleito 
patriarcha de Lisboa, e ereado cardeal da santa 
egreja romana, pelo papa Pio VI, em 7 de abril 
de 1.88, tomando posse do patriarehado em 21 
de novembro do mesmo anno. Era socio honora- 
rio da Academia Real das Seieneias de Lisboa. 
Foi scpultado na egreja do convento da Graça. 
Mendóça (Luiz de Paula Furtado do Rio de). 
Ministro no governo de D. Miguel, filho do 1.º 
conde de Barbacena. N. a 24 de abril de 1796; 
fal. em maio de 1834. Formou se em Leis na Uni- 
versidade de Coimbra, e seguindo os eargos da 
magistratura, em 1826 era já desembargador da 
Casa da Supplieação. Mostrou-se o mais enthu- 
siastieo partidario da politica de D. Miguel, e por 
isso este, assim que em 1828 tomou a regencia 
do reino, o nomeou ministro da justiça por deereto 
de 2% de fevereiro do referido anno. Fôram seus 
collegas no ministerio o duque de Cadaval, conde 
de Basto, conde de Villa Real e conde da Louzã. 
Foi presidente da Mesa da Cousciencia c Ordens, 
e conselheiro de Estado, e a Academia Real das 
Setencias, em 1834, o elegeu seu socio honorario. 
Mendões. Pov. na freg. de S. Mamede, de Co- 
ronado, conc. de Santo Thirso, distr. do Porto. 
Mendonça. Antiga e eselareeida familia de 
Hespa: ha, que passou a Portugal no tempo de 
D. Diniz. As suas armas são: Eseudo franchado; 
nos eampos alto e baixo em verde uma banda 
vermelha cotieada de ouro; nas das ilhargas, em 
campo de ouro um S de negro; timbre, uma aza 
de ouro earregada de um S da eseudo. 
Mendonça (Afonso Furtado de). Capitão-mór 
do mar no tempo de João I. Quando setratou da 
expedição de Ceuta, D. João antes de pôr em pra- 
tica esse grandioso plano procurou eolher as 
informações neecssarias sobre a situação e es- 
tado da cidade, bem como sobre os reeu:sos e 
obras da sua defeza, e tudo isto secretamente 
eomo era indispensavel ao bom exito da empresa. 
Fôram ineumbidos d'essa missão o prior da or- 
dem dos hospitalarios Alvaro Gonçalves Camel- 
lo e o eapitão-mór do mar Affonso Furtado de 
Mendonça, o primeiro para examinar a cidade e 
o segundo para passar em revista tudo o que di- 
zia respeito a marinha. Para dissimular o inten- 
to inandou-os el-rci 4 rainha Brauca da Sieilia, 
viuva do rei Martinho, para lhe propôrem em vez 
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do infante D. João, que ella desejava para ina- 
rido, o infante D. Pedro, com quem já era sabi- 
do, que se 1ão queria nnir. Os dois emissarios 
pararam as suas galés deante de Ceuta para, co- 
mo de costume, fazerem aguada e abastecimen 
to dc outras provisões, mas durante a sua estada 
ahi occuparam-se em examinar e recondecer a 
praça, estudando miudamente tudo quanto podia 
favorecer a realisação do pensamento do monar- 
cha Proseguindo na sua viagem chegaram os 
dois enviados 4 Sicilia, onde os seus offerecimen- 
tos não foram acceites, e regressando å patria 
apresentaram ao rei e ao conselho um relatorio 
em fórma, da embaixada, mas ao mesmo tempo 
entreg iram secretamente ac monarcha o resulta- 
do colhido pelas suas obscrvações em Ceuta, ob- 
scrvações que fizeram com que mais 8e apressas- 
sem os preparos precisos para a expedição que 
marcou uma nova era na historia de Portngal. 
Mendonça (Afonso Furtado de). Chanceller- 
mór de D, João IV, que falleceu a 3 de outubro 
de 1656. Era sobrinho do arcebispo de Lisboa 
Affonso Furtado de Mendonça, e foi desembarga- 
dor do paço. Estava em Madrid quando se deu 
a revolução de 1 de dezembro de 1640, d'onde 
saiu secretamente, vindo para Lisboa. 
Mendonça (Agostinho Gavy de). Era natural 
de Mazagão, mas apenas sc sabe que assistiu ao 
cêrco d'aquella praça, em 1562; parece que vi- 
via ainda em 1607, quando publicou a seguinte 
obra: Historia do famoso cerco que o Xarife poz å 
fortaleza de Mazagan defendida pelo valoroso ca- 
pitão-mór d'ella Ruy de Carvalho, ete. 
Mendonça (Alvaro Alfredo da Silva Zuzarte 
de). Funecionario publico, escriptor e jornalista, 
mais couhecido pelos ultimos appellidos, com 
que subsereve os seus artigos. Pertence a uma 
familia distincta, em que se contam illustres of- 
ficiaes do exereito e fidalgos com carta de bra- 
zão. Nasceu em Lisboa a 13 dc fevereiro de 1877. 
E' filho de João Manuel da Silva Zuzarte de 
Mendonça e de D. Izabel Maria da Conceição 
Costa Ribeiro de Mendonça. Tem escripto e col- 
laborado nos jornaes politicos e litterarios: O 
Recreio, em que se encontram com o pseudony- 
mo de Epaminondas uus artigos ácêrca da lin- 
gua portugueza, Lisboa, 1544; Nação; Rebate, 
jornal legitimista da Covilhã; Echo; Portugal, 
Griio do Povo, semanario portuense de que ére- 
dactor; Liberdade, diario de Lisboa, de cuja re- 
dacção é secretario; e Album Catholico, quizena- 
rio, de que é um dos directores. Tem publicado: 
A Maçonaria, volume da Collecção Sciencia e 
Religião; Arvore do Natal, historias para crean- 
ças, com prefacio do rev. Senna Freitas, Lisboa, 
1902; O descanço dominical. Com o pscudonymo 
de Carlos Penalva tem cscripto: Os Vendilhões 
da Liberdade (a proposito da questão religiosa); 
O que é o socialismo? e A condemnação do sncia- 
lismo. Coordenou e reuniu em volume, com pre- 
facio seu, e sob o titulo O Livro de um jornalista, 
os artigos mais notaveis do tallecido escriptor 
Alberto Campos. Coordenou e reuniu egualireute 
em volume os artigos, estudos e cartas de viagem 
de Alfredo Serrauo, sob o titulo Questões de arte, 





prestes a eutrar no prélo, com prefacio de Ra- : 


malho Ortigão Perteuce a varias aggremiações, 
sendo inembro dedicado e incansavel do Circulo 
Catholico. Pertence á sociedade litteraria Luigi 
de Camocus, de Napules. 
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Mendonça (D. Anna de). Dama da rainha D. 
Joanna, a Hxcellente senhora, que se tornou aman- 
te de D. João II, de quem teve a D. Jorge, que 
foi duque de Coimbra, mestre das ordeus de S. 
Thiago e de Aviz. Era filha de Nuno de Mendon- 
ça, aposcntador-mór do rei D. Affonso V. No seu 
testamento, D. João II declara-a mãe de D. Jor- 
ge, deixando-lhe um legado de 2003000 réis com 
a declaração de que,se por qualquer circums- 
tancia lhe fôsse tirado, primeiro lhe seria entre- 
gue a quantia de 30:000 corôas de 120 cada uma 
para a decencia de sua pessoa c estado. Dei- 
xaudo a côrte por morte do rei, foi commenda- 
deira do convento de Santos Falleceu em 1545. 

Mendonça (Fr. Antonio de). Religioso da or- 
dem de S. Francisco. N. em Lisboa, e fal. em 
Evora em 1523, sendo filho de D Jorge de Men- 
donça, que foi governador de Tanger e mordo- 
mo-mór da princeza D. Maria, filha d'el rei D. 
Manuel, e de sua mulher, D. Joanna de Mendon- 
ça. Fr. Antonio de Mendonça, sendo moço fidal- 
go da referida princeza, resolveu deixar o mun- 
do, e professar na ordem de S Francisco da pro- 
vincia dos Algarves. Governou o convento de 
Evora, foi leute jubilado de Theologia, e eleito 
provincial no conveuto de Xabregas em 2 de ju- 
nho de 160%. Gozou créditos de grande prégador, 
e compoz um resumo das obras de Escoto, que 
não chegou a imprimir-se. Deixou tambem ma- 
nuscripto Zn Evangelia Sanctorum Commentaria. 

Mendonça (Anionio Lugenio de). General de 
brigada retormado. N. em 4 de novembro de 
183u, fal. a 27 de outubro de 1908. Asseutou pra- 
ça em | de setembro de 1847, sendo promovido 
a alferes cm 11 de março de 1863, a teuente em 
19 de fevereiro de 1863,a capitão em 3 de no- 
vembro de 1076, a major em 25 de dezembro de 
1880, a tenente-coronel em 9 d'abril de 1889 e a 
coronel em 9de fevereiro de 1893, data em que 
se reformou no posto de general de brigada-Ser- 
viu na arma de cavallaria. Sendo major exerceu 
o cargo de chefe da repartição militar do gover- 
uo de Moçambique. Era cavalleiro da ordem de 
Aviz, e possuia a medalha de prata de compor- 
tamento exemplar. 

Mendonça (Antonio Hygino de Magalhães). 
Capitão de mar e guerra, jornalista, escriptor, 
etc. Cursou a Escola Naval, terminando o curso 
em 1b74. Pouco tempo depois fez uma viagem 
ao norte da Enropa, iodo å Escocia e á Belgica, 
oude visitou os museus de bellas artes. Esta 
visita despertou-lhe. as faculdades artisticas 
para a pintura, produzindo alguns quadros 
que figuraram em diversas exposições, que se 
realisaram em Lisboa, e que fôram devidamente 
apreciados. Embarcando para a estação de Au- 
gola, ahi desempenhou diversas cominissões da 
arma, e tendo terminado o séu tirocinio para of- 
ficial, permaneceu ainda em Loanda, sendo no- 
meado capitão do porto e director do observato- 
rio meteorologico, oude prestou bons serviços. 
Com a sua longa permanencia em Africa preju- 
dicou muito a saude, c por conselho da juuta de 
saude retireu para Lisboa n'um navio de véla da 
marinha mercaute nacional. São diversas as com- 
missões de serviço publico que tem desempenha- 
do como a de auxiliar o serviço da juuta consul- 
tiva da marinha; a de adjunto do commando ge- 
ral da armada; a de colleccionar os documentos 
relativos Á cooperação da marinha portugueza 
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na repressão do trafico da eseravatura, a propo- 
sito do que publicou um interessante relatorio 
muito conveniente para os que se dediquem ao 
estudo da historia da marinba nacional. Foi vo 
gal da eommissão encarregada Ce catudar a 
qualidade e quantidade des navios destinados ao 
serviço colontal « de propôr uma orgauisação para 
essa marinba. Em 1¢97 era secretario da eom- 
missão de cartographia, e administrador, por 
parto do governo, da Companhia de Mossamedes, 
junto da qual pelos seus conhecimentos da pro- 
vineia d'Angola, prestou valiosos serviços. U ar. 
Hygino de Mendonça tem sido director de di- 
versos baneos e companhias; collaborador em al- 
guns joruaea, e redactor do Mundo em casa Es- 
ereveu um romauce, Lucilia, que se publicou em 
1897. 

Mendonça (Antonio Manuel de Mello Castro) 
Governador geral de Moçambique. Pertencia a 
uma familia nobre. Foi nomeado governador por 
deereto de 13 de maio de 1809, e começou o scu 
governo a 14 de agosto de 1509. No seu tempo 
se realisaram as expedições militares do sargen- 
to-mór Cardinas, que se fez temido dos pretos e 
tornou respeitado o governo portuguez. Em 1812 
foi Castro Mendonça trausferido para a ilba da 
Madeira; entregou o governo de Moçambique ao 
seu suecessor Marcos Cactano de Abreu e Me 
nezes, e tendo já a bagagem a bordo, indo a em- 
barear, foi de subito atacado d'uma doeuça, que 
o victimou a 22 de setembro de 1512. 

Mendonça (Antonio Thomaz de). Naseeu em 
Ilhavoe em 1628. Formou-se cm Medicina pela 
Universidade de Coimbra e fez parte do bata 
lhão academieo, quando foi da Patuléa. Por oc 
casião da cpidemia da cholera morbus em Ilhavo, 
em 1855, prestou bons serviços. Mais tarde foi 
nomeado medieo do partido e sub delegado de 
saude. Exereeu tambem varios vargos como ve- 
reador da eamara, juiz de p: z, membro da junta 
de parochia, ete. Publicou alguns versos em 1852 
no Campeão do Vouga. Tambem se evideneiou no 
paleo, desempenhando muito bem papeis de res- 
ponsabilidade em varios dramas, que elle e ontros 
amadores representaram no theatro d'essa villa, 
como nv Marquez de Torres Novas, Ermitão da 
cabana, Othelo, cte. Foi condiscipulo de José Fru- 
etuoso Ayres de Gouveia e de Arnaldo Rraga, 
mantendo eom ellesrelações d'amizade até à mor- 
te. Era muito estimado pelo seu bello caracter, 
pelo seu desinteresse e pela caridade para com 
os doentes, qualquer que fósse a sua posição so- 
eial. Falleceu em 29 de jaueiro de 1590, e o Jor- 
nal de Noticias dava assim a noticia: «Um me- 
dieo dos pobres. Depois d'uma prolongada doen 
ça, finou-se em Ilbavo o sr. dr. Antonio Thomaz 
de Mendonça, um habil clinico e um earacter 
impolluto. Os pobres d'aquella povoação pisca- 





toria deviam-lhe os maiores bencícios. A toda a | 


hora a que fôsse cbamado, elle acudia pressuroso, 
deixando não poucas vezes à cabeceira do enfer- 
mo dinheiro para auxiliar o tratamento.» 
Mendonça (P. Braz da Costa). Escriptor, de 
quem ac conhecem as seguintes composições: 
Prosopopéa metrica da Fuma com Mercurio, ou 
jornada do Exmº e Rev.™° Sr. D. Ignacio de San 
ta Thereza, arcebispo que foi de Gôa, hoje bispo 
de Faro, ete., Porto, 1142; Suspiros do Tejo na 
sentidissima morte do senhor rei D. João V de 
saudosa memoria, em tercetos; sairam no Culto 
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Junebre à memoria saudosa do mesmo Monarcha, 
collecção 2.º, Lisboa, 1750. Foi academico da 
Academia dos Unicos, instituida em Lisboa, o 
muito perito em poesia. 

Mendonça (Clemente José de). Baeharel tor- 
mado em Direito pela Universidade de Coimbra. 
Vivia em Lisboa no principio do seculo xix, Es- 
creveu: O pregoeiro lusitano; historia circumstan 
cia da da Regeneração Portugueza, desde o Porto, 
seu illustre berço, até d conclusão das Côrtes, Par- 
te I, Lisboa, 1820, Parte II, 1821. 

Mendonça (Fr Cypriano de). Religioso da 
ordem de >. Bento N. em Areozellos no auno de 
154», tal no mosteiro de libães a 13 de janeiro 
de 1679. Era filho de Gaspar dos Reis Antas 
Barbosa, cavalleiro da ordem de Aviz. e de D. 
Leonor Correia de Meudonça Recebeu o babito 
no mosteiro de Santo Thirso a 3 de novembro 
de 1613, onde foi mestre, sendo depois abbade 
do convento de Lisboa em 1644 Esteve em Roma 
para negociar varias dependeneias da sua mo- 
uastica congregação. Foi tambem reitor do eol- 
legio da Estrella, de Lisboa, em 163%; abbade 
do de Coimbra em 1450, e eleito geral em 1676. 
Esereveu um Itinerario da jurnada que fez a Ro- 
ma e um Catalogo dos escriptores da monastica 
congregação de S. Bento do reino de Portugal, mas 
nenhum d'estes trabalhos se imprimiu. 

Mendonça (Diogo Furtado de). Thesourciro- 
mór da sé de C bo Verde, em 1652. 

Mendonça (Francisco de Assis Castro). Baeha- 
rel formado em Medicina pela Universidade de 
Coimbra, antigo medico militar, ete. N. em Coim- 
bra em 1791 ou 1:9 , fal em Mafra a 5 de julho 
de 1860, Desde 1520 se mostrou adversario per- 
tinaz da eausa liberal, e logo em 1822 publieou 
6 numeros d'uma especie de jornal, intitulado a 
Facecia liberal e o enthusiasmo constitucional, e 
n'esse mesmo anno um outro folheto ironico, com 
o titulo de Defeza dos escriptores liberaes, ete. 
No anno de 1827 retirou se 4 vida privada, indo 
residir para Mafra, e em 1*35 foi eleito presi- 
dente da camara munieipal do Barreiro, mas es- 
sa camara foi dissolvida pelo governo. Em 183+ 
fôra um dos redactores da Águia, jornal legiti- 
mista, em 1840 escreveu A Dynastia e a Revolu- 
ção de Setembro, folheto que foi vivamente ag- 
gredido na Revista litteraria, do Forto, e eujo 
editor responsavel foi chamado aos tribunaes e 
absolvido pelo jury. Depois, tendo se eutregado 
a seguir ua sua cliniea o systema homeopathieo, 
de que foi graude propagandista, abandonou a 
politica e fixou definitivamente a sua residencia 
em Mafra. Em 1835 e 1836 redigiu o periodieo 
Industrial civilisador. Nos ultimos annos assigna- 
va-se Franeisco de Assis Castro Vaseoneellos, 
ou simplesmente Francisco Assis de Castro. Es- 
creveu: A facecia liberal e o enthusiasmo consti- 
tucional; dialogo entre um Solitario e um Enthu- 
siasta sobre os abusos do governo, Lisboa, 1822; 
Somnambulismo da Facecia, Lisboa, 1822; A li- 
berdade pela reforma, Lisboa, 1-33; todos estes 
opuscules sairam sem o seu nome; 4 Dynastia 
ea Revolução de Setembro, ou nova exposição da 
questão portugueza da successão; por C. V. e S., 


| Coimbra, 1840; Defeza dos escriptores liberaes, ou 


analyse do artigo «Ministerio abaixo» do «Diario 
do Governo» n.º 219, pelo redactor da «Facecia», 
Lisboa, 1822; Carta de um proscripto d- anar- 
quismo ao ex-ministro do reino João de Sousa 
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Pinto de Magalhães, Lisboa, 1885, tambem não | talba do Ameixial, e foi elle o encarregado de | 
trazer ao rei a noticia d'essa victoria ganha pe- 


traz o seu nome; Exame crítico da carta de D, 
Pedro, counforme os princípios de direito publico, 
natural e das gentes, com uma Lreve analyse da 
Constituição ingleza, ete. oferecido aos hemens 
generosos de todos os paizes, particularmente ao 
mais caro dos irmãos, Lishoa, 1t52; O industriul 
civilisador; jornal de agricultura, industria, ecc- 
nomia politica, e miscellaneas, dedicado aos in- 
dividuos que sabem ler; publicava se mensalmen- 
te cm cadernos no formato de 8º grande. Saiu o 
1.º n.º em outubro de 1835, e os n.º 11 e 12, com 
que terminou a publicação, em junho de 183n.Nos 
annos de 1853 a 1355, parece que escreveu na 
Nação artigos de alta politica, alternando com 
outros sobre pontos duvidosos das sciencias exa- 
ctas; e communicados descrevendo os resultados 
da sua elinica, mostrando praticamente as van- 
tageus da doutrina que professava. No jornal le- 
gitimista O povo, puhlicou de 1857 a 1859 
artigos sohre physica, astronomia, chimica, ho- 
mcopathia e magnetismo medico. 

Mendonça (Francisco Mannel de Mendonça, 
1º barão de). Do conselho de sua magestade, 
commendador da ordem de Christo e da Rosa, 
do Brazil; bacharel formado em Direito pela Uni- 
versidade de Coimbra, advogado em Lishoa, pre- 
sidente da camara munieipal de Lishoa, consul 
de Portugal em Bordéos, cte. Fal. em 15 de abril 
de 1882. tra filho de Francisco Ignacio Ferreira 
de Mendonça, hachare] formado em Direito, 
advogado em Lisboa, e de sua mulher. D. Maria 
Rita de Araujo Tavares. Representou a cidade 
de Lisboa, quando o lord maior de Londres con- 
vidou ás suas memoraveis festas os chetes das 
grandes n unicipalidades da Europa. Casou em 
dezembro de 1873 com D. Emilia Josephina Mal. 
let. O titulo de barão de Mendonça foi lh con- 
cedido por decreto de 26 de novembro de 1873 

Mendonça (Hygino de) V. Mendonça (Antonio 
Hygino de Magalhães), 

Mendonça (Jeronymo de). Escriptor, natural 
do Porto, um dos que acompanharam a Africa 
el-rei D, Sehas'ião, ficando captivo na hata!ha 
d'Alcacer Kibir, vindo para Portugal depois de 
ter sido resgatado. Como testemunha ocular d'a- 
quella infausta batalha, escreveu a seguinte 
ohra, que dedicou a D. Francisco de Så e Mune- 
zes, senhor de Penaguião, em : O de janeiro de 
1607; Jornada d'Africa, em a qual se responde a 
Jeronymo Franqui, ea outros, e se trata do suc- 
cesso da batalha, captiveiro, e dos que n'elle pa- 
deceram por não serem moiros, com outras cousas 
dignas de notar, Lisboa, 1907; 2.º edição, copia. 
da fielmente da primeira, Lisboa, 1185. O autor 
teve principalmente em vista (como elle diz no 
frontispicio, e mais extensamente no prologo) 
confutar o que apparecera escripto sob o nome 
de Jeronymo Franchi 
Dell'unione del regno di Portugallo alla corona di 
Castiglia, ete, em que os portuguezes são bas- 
tante maltratados. 

Mendonça (Jeronymo de). Filho de Pedro de 
Meudouça, um dos acelanadores de D. João IV 
e irmão do 1.º conde de Lavradio, que serviu ua 
guerra da Restamação militando na provincia do 
Alemtejo como capitão de cavallos, sendo depois 
mestre de campo d'um terço da guarnição de 
Lisbon. Largaudo o commando do terço voltou a 
servir na guerra como voluntario, esteve na ha- 
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las arn as portugu.zas. Nomeado governador de 
Pervambuco partiu para a America, levantando 

o1ém contra si grande indisposição dos reus su- 
Porai de rebentaram scrios tumultos e Jero- 
nymo de Mendonça veiu preso para Lisboa. Po- 
dendo escapar-se fugiu para Castella, e voltando 
ao reino foi envolvido na conspiração do embai- 
xador hespanhol conde de Humanes, e por esse 


' motivo condemnado á morte e a serem-lhe con- 





fiscados todos os bcns. Posteriormente foi-lhe 
commutada a sentença em degredo perpetuo pa- 
ra a India, onde falleceu. 

Mendonça (João de). Jornalista, escriptor, 
professor de litteratura, historia, sciencias natu- 
raes e matheimatica, cte. N. na cidade de Belem 
do Grão Pará a 20 de julho de 1845, fal. em Lis- 
boa em 9 de abril de 1546. Era filho de João Ne- 
pomuceno de Mendonça, descendente d'uma fa- 
milia illustre da ilha deS. Migucl. Veiu ainda 
muitu novo para Lishoa com seus paes, e foi edu- 
cado no antigo e acreditado collegio do dr. Ci- 


| couro. Dedicando se ao magisterio secundario 





1e Conestaggio uo livro | 


foi professor de litteratura e historia, sciencias 
naturaes e mathematica, na Escola Nacional, no 
Collegio Parisiense, e em outros collegios de en- 
sino particular. Exercendo o magisterio durante 
30 aunos, foi explicador d'algumas cadeiras dos 
iustitutos Industriaes e Agricola. Como homem 
de scieucia applicou se especialmente ás scien- 
cias naturaes, sendo a Botanica o estudo da sua 
maior predilecção, chegando a ensaiar no Lyceu 
Nacional de Lisboa um curso da flora continen- 
tal e maritima, autorisado pela portaria de 20 
de dezembro de 1579. A sua dedicação pelas 
questões svientificas e historicas, valeram lhe a 
nomeação de socio da Sociedade de Geographia 
de Lisboa, do Instituto de Coimbra, da Associa- 
ção dos Architectos e dos Arzheologos portugue- 
zes, da Associação dos jornalistas e escriptores 
portuguczes, da Sociedade Broteriana de Uoim- 
bra, da Sociedade Lineana da Universidade de 
Lund na Suecia, da Academia Mont'Real, cte. 
Correspondia se com varios homens de scicucia 
estrangeiros, referente a estudos botanicos, como 
Pringshein, o notavel botanico secretario vitali- 
cio da Academia Real das Sciencias de Berlim; 
o dr: Karl Rech, de Aistersheim, na Austria, o 
celebre contiuuador do Herbarium normale, do 
dr. Schultz, que o convidou para seu collahora- 
dor, e autor de varias ohras notaveis; Paulo F. 
Keiusch, phycologico importante; o dr. W. O. 
Focke, membro da Soeiedade Botanica allemã de 
Bremen; L. M Debat, autor da Flore des Mus- 
sinées de l Europe; dr. Marius, de Berlim, e mui- 
tos outros. O herbario de João de Mendonça pos 

suia collecções muito valiosas. Dedicou se tam- 
hem ao cultivo das letras e ao jornalismo, sendo 
assidue collaborador do Diario de Noticias desde 
1870, ficando como redactor effectivo em 1871, 
logar em que se conservou até à data do falle- 
cimento. N'aquelle jornal, além da sua collahora- 
ção diaria, publicou folhetins, revistas, noticias 
historicas, archeologicas, etc. Escreveu tamhem 
nos seguintes jornaes: Correio da Europa, Pro- 
gressoe Ordem, Universo ilustrado, Conservador, 
Album litterario, Defensor do trabalho, Aurora 
Litteraria, Occidente, Bibliotheca do povo e das 
escolas, cte. Collaborou largamente no Dieciona- 
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rio Universal Portuguez, editado por Henrique 
Zeferino de Albuquerque; foi o director littera- 
rio da Encyclopedia Nacional de Sciencius, artes 
e oficios, onde publicou em 1877 os Elementos da 
historia natural dos insectos, com gravura, que 
foi a primeira parte, ou fasciculo, o unieo que se 
publicou da Encyclopedia. Fundou e dirigiu um 
Jornal destinado ao Brazil, com o titulo de Noti- 
cias de Portugal, que teve curta duração. Tam- 
bem escreveu para o theatroa comedia em 2 
actos, Um tio em Pelotas e a Abelha Mestra. De 
collaboração com Julio Rocha imitou varias far- 
ças autigas, como Às Guerras do Alecrim e Man- 
gerona, O Dr. Manuel Mendes Enxundia; adaptou 
à scena portugueza algumas zarzuclas hespauho- 
las, como Uma tourada no Ribatejo, e tinha con 
eluido, estando prestes a representar-sc, uma co- 
media, intitulada: Querer lograr e ser logrado. 
João de Mendonça era casado com D Christina 
Rolim de Mendonça. Escreveu: Expiação d'uma 
alma, narrativa dedicada a Eduardo Coelho; 
saiu no Brinde aos senhores assignantes do « Dia- 
rio de Noticias», em 1873; Colonias e possessões 
portuguezas, Lisboa, 1877; é tambem dedicado a 
Eduardo Coelho; 2.º edição, no mesmo anno, com 
gravuras; Morphologia cellular, (introdueção å 
morphologia vegetal) Extracto das lições da in- 
trodueção do curso de flora continental e ultrama- 
rina portugueza no lyceu nacional, Lisboa, 188, 
com gravuras; Algas portuguezas, Lisboa, 1882; 
Leituras escolares, Lisboa, 1882. 

Mendonça (João Furtudo de). Governador da 
praça de Elvas, mestre de campo general do 
Alemtejo, etc. Era filho de João Furtado de Mcn- 
donça, que foi governador de Angola. Serviu na 
guerra da Restauração como mestre ds campo, 
e com o seu terço se distinguiu nas batalhas do 
Ameixial e Montes Claros. Depois foi elevado ao 
posto de general de batalha e geueral de artilha. 
ria do Alemtejo; foi governador da praça d'Elvas, 
conselheiro de guerra e mestre de campo gene- 
ral do Alemtejc. Governou varias vezes essa 
provincia, e teve o mando do exercito que n'ella 
se formou em 1706, e com o qual entrou em Hes- 
panha e rendeu a cidade de Xerez de los Cabal- 
leros- Foi por fim governador da Torre de S. Ju- 
lião da Barra, e fal. a 9 de novembro de 1714. 

Mendonça (João Furtado de). Um dos primei- 
ros governadores e capitães gencraes de Angola. 
Foi nomeado por Filippe IL a 11 de outubro de 
1593 e chegou a Loauda no dia 1 de agosto de 
1594, com 400 infantes e 30 cavalios, levando 
tambem 12 mulheres brancas, Magdalenas arre- 
pendidas, para o desenvolvimento da colonisa 
ção. Não foi feliz nas suas primeiras expedições, 
comtudo, não só subjugou os sovas do Bengo, co- 
mo tambem livrou Massangano cercada por ou- 
tros sovas negros. No seu tempo houve grandes 
fomes e epidemias em Loanda e Massangano, c 
uns corsarios francezes saquearam o nosso porto 
de Pindo na foz do Zaire. Entregou o governo 
em 1602 a João Rodrigues Coutinho, e partiu 
para a Europa, sendo nomeado governador do 
Algarve. Foi depois nomeado conselheiro presi- 
dente do senado de Lisboa, logar que occupava 
em abril de 1621, por occasião do fallecimeuto 
de Filippe II, c chamado por fim a Hespanha para 
exercer os cargos de membro do tribunal supre- 
mo de Portugal em Madrid e de presidente do 
conselho das Indias. 
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Mendonça (Jorge Furtado de) Militar do se- 
culo xv. Tendo estado no Brazil, regressou á 
Europa, e viveu algum tempo em Madrid, onde 
estava quando se deu a revolução de dezembro 
de 1640. Passando então secretamente a Portu- 
gal serviu na guerra como mestre de campo do 
Algarve, e foi general da armada da Junta do 
Commercio. 

Mendonça (Fr José de). Religioso da ordem 
de S. Bernardo. N. cm Lisboa a 22 de julho de 
1661, e fal. a 13 de junho de 1728 Era filho de 
Manuel da Costa Pereira e de D. Maria Josepha 
de Mendonça. Professou no Real convento d'Al- 
cobaça a 8 de março de 1h77. Foi provisor do 
bispo d'Elvas D. Fr. Pedro de Alencastre, geral 
que fôra da ordem de S Bernardo. Exerceu aiuda 
alguns cargos importantes. Deixou publicado, em 
1712, um Setenario de Nossa Senkora do Des- 
terro, c manuscripta uma Breve noticia da fun- 
dação do real mosteiro de Santa Maria de Ceiça 
da ordem de Cistér. 

Mendonça (José da Gama e Castro de). Dou- 
tor em Philosophia pela Universidade de Caim- 
bra. N. em Coimbra, e é já fallecido, sendo filho 
de Mauricio José de Castro. Doutorou sc a à de 
novembro de 1820. 

Mendonça (José Honorato de). General de bri- 
gada, ajudante de campo honorario d'cl-rei se» 
nhor D. Manuel II, director geral da Secretaria 
da Guerra, vogal da secção do exercito do su- 
premo conselho de defeza nacional. N.em 21 de 
janeiro de 1814; assentou praça em cavallaria a 
18 de agosto de 1862, sendo promovido a alferes 
em 18 de julho de 1863, a tenente em 17 de ja- 
neiro de 1868, a capitão em 16 de setembro de 
1574, a major em 4 de abril de 1885, a tenente- 
coronel em 12 de junho de 1889, a coronel em 3 
de abril de 1898,e a general de brigada em 9 
de julho de 1903. Sendo capitão, collaborou no 
Jornal Exercito portuguez, onde publicou uma se- 
rie de artigos, depois reproduzidos em separado, 
com o titulo: Estudo ácêrca das bases do futuro 
regulamento da instrucção tactica da cavallaria, 
Porto, 1883. O gr. general José Hoaorato de Men- 
donça é commendador e gran-cruz da ordem 
d'Aviz por serviços distinctos, grande official da 
mesma ordem tambem por serviços distinctes; 
cavalleiro da de S. Thiago. Possuc as medalhas 
de ouro de bons serviços e de comportamento 
exemplar; gran-cruz da ordem de Merito Militar 
de Hespanha, e a cruz de segunda classc da de 
Aguia Vermelha. No anno de 1873 fez parte do 
couselho do governo de Moçambique, onde era 
então secretario geral. 

Mendonça (P. Lourenço de). Jesuita. N. cm 
Cezimbra, ignoram se as datas do nascimento e 
fallecimento Era filho de Lourenço de Mendon- 
ça e de Ignez Mendes. Entrou na Companhia de 
Jesus a 13 de agosto de 1602, e sendo expulso 
d'ella, foi juiz do tribunal da Legacia Apostolica, 
e depois bispo do Rio de Janeiro. Por cccasião 
da acelamação d'el rei D. João |V, passou a Cas- 
tella, pelo que foi declarado traidor por sentença 
dada na Relação ecclesiastica de Lisboa em 12 
de abril de 1642. Attribuc-se-lhe a seguinte obra 
escripta em castelhano e impressa em 1630: Sup- 
plica a sua magestde el rei nosso senhor em defeza 
dos portuguezes, em que mostra que sem contraven- 
ção das ordens reaes, pódem os portuguezes entrar 
nas Indias como os castelhanos, navarros, e outros. 
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Mendonça (Fr. Manuel de). Religioso da or- 
dem de S. Bernardo, primo e muito amigo do 
marquez de Pombal, ministro d'el-rei D José. 
Pela protecção de tão valioso parente conseguiu 
ser geral do convento d'Alcobaça, esmoler-mór 
d'el rei, visitador e reformador da sua ordem, 
mas apenas o marquez de Pombal caiu do poder, 
foi preso e encerrado no convento do Desterro 
de Lisboa, por ordem do nuncio. Fr. Manuel de 
Mendonça foi aceusado de crimes de toda a es- 
pecie: de ter roubado todas as preciosidades 
que existiam nos conventos da sua ordem, de 
proteger escandalosamente a prostituição d'um 
convento de freiras, de ser homem devasso e de 
comportamento desregrado, e até de querer apos- 
tatar fugindo para Inglaterra. Preso e algemado 
foi conduzido de Lisboa para um seguro carcere 
no mosteiro d'Alcobaça, onde privado do seu car: 
go de geral, dos privilegios da religião e de to- 
da a communicação, pouco tempo viveu. Fr. Ma- 
nuel de Mendonça seria na verdada um homem 
detestavcl, mas parcce que o seu crime, n'aquel- 
la epoca imperdoavel, era o ser primo e protcgi- 
do do marquez de Pombal. 

Mendonça (Manuel Teixeira Cabral de). Es- 
criptor que parece ter nascido no ultimo quartel 
do seculo xvur, e de que só se sabe, que escre- 
veu as seguintes obras: O guarda-litros moderno, 
ou curso completo de instrucções elementares sobre 
as operações do commercio, tanto em mercadorias 
como em banco; oferecido aos negociantes portu- 
guezes, etc 2 volumes impressos em Lisboa, o 1.º 
em 1815, tendo 2.º edição em 1823; o 2.º cm 1816; 


Supplemento ao guarda-livros moderno, ou curso | 


completo de instrucções elementares sobre as ope- 
rações do commercio, tanto em mercadorias como 
em bancos, etc. tomo I, Lisboa, 1818. Todo o con- 
teúdo nstes 3 volumes são extractos, recopila- 
ções e traducções de outros autores nacionaes e 
estrangeiros, segundo diz Innocencio da Silva, 
no vol. VI do Diccionario bibliographico, a pag. 
118. Escreveu mais: Manual de negociantes, etc., 
Lisboa. 1816; Elementes da grammatica franceza, 
etc., Lisboa, 1817, 

Mendonça (Manuel Thomaz dej. Medico de 
Ilhavo, onde nasceu no anno de 1823. Dedicau- 
do-se à medicina, matriculou se na escola medi- 
ca do Porto, tendo por condiseipulo Camillo 
Castello Branco. Fez parte do batalhão academi- 
co por occasião da revolução da Patuléa. Não 
chegou a frequentaro 5º auno, mas excrcia cli- 
nica e cra muito hanil c feliz, especialmente em 
partos. Como scu irmão Antonio tinha muita ha- 
bilidade para o palco, tendo feito parte da socie- 
de d'amadores dramaticos ilhavenses. Foi jorna- 
lista e poeta chistoso, collaborando muito no 
Campeão do Vouga, mais tarde Campeão das 
Provincias, tendo sido alguns mezes o director 
politico. Foi administrador do concelho em va- 
rias situações e era muito activo. Por oceasião 
da epidemia da cholera-morbus, sendo adminis 
trador, prestou bons serviços, já n'esta qualida- 
de, já como clinico Fallecen em 29 de janciro 
de 1855 dc uma pneumonia. Tendo melhorado no 
dia em que falleceu, não se illudiu com as melho- 
ras. Perguntou quantos são do mez? Responde- 
ram 29. Paço hoje 62 annos, quem havia de dizer 
que havia de morrer tão cedo! O irmão, dois fi 
lhos o um cunhado, que eram medicos, objecta- 
ram-lhe que estava melhor. Sim, respondeu o 
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doente, d'aqui a duas horas falaremos. E, com 
com effcito, passado duas horas exhalava o ulti- 
mo suspiro. 

Mendonça (D. Maria Magdalena de). Reli- d 
giosa dominicana do convento da Annunciada. 
N. a 2 de dezembro de 1105, ignora-se a data do 
fallecimento Era irmã do grande estadista mar- 
quez de Pombal. Promovcu a fundação do con- 
vento de Santa Joanna, do qual chegou a ser prio- 
reza, Apenas seu irmão saiu do governo, foi pri- 
vada do cargo e accusada de muitos e extraor- 
dinarios actos escandalosos. Eutre as imputações, 
que lhe fizeram, sobresaiam a de incorporar na 
sua communidade as duas casas professas do 
Salvador e da Rosa que pertenciam á mesma or- 
dem dominicana mas tinham constituições par- 
ticulares, de receber as tenças das freiras, man- 
dando as clla cobrar por um agente seu que ti- 
rava a cada uma 40 réis por dia, dizendo que €s- 
sa quantia era para o alimento do cobrador, e de 
estabelecer no convento lojas por sua conta de 
todo o genero de comestiveis para n'elles compra- 
rem as religiosas a quem era prohibido mandar 
vir os generos de Ba Accrescentaram ainda 
que D. Maria Magdalena de Mendonça obtinha 
de seus irmãos licença para se abrirem em Dis- 
boa lojas de sorte sem as cautelas judiciacs do 
estylo, comtanto que os donos lhe déssem réis 
404000 por mez a titulo de donativo para as 
obras do convento, e estabelecendo ella propria 
no convento uma barraca de sortes dava 43 pes- 
soas que ahi lh'as iam comprar plena e amplissi- 
ma liberdade com as religiosas, e que a estas 
concedia licença para sairem do convento, sob o 
pretexto de irem visitar os parentes, deixaudo-as 
ficar fóra todo o tempo que ellas queriam. Não 
se póde hoje averiguar o que n'estas terriveis 
accusações havia de verdade, mas é de presu- 
mir que, por ser irmã do ministro omnipotente 
d'el-rei D. José, fôsse victima de calumnias in- 
ventadas pelos inimigos do marquezde Pombal, 
que depois da sua queda, trataram de ferir a re- 
putação de todos os seus parentes e pessoas que 
lhe eram dedicadas. ) 

Mendonça (D. Mayor Luiza de). Religiosa no 
convento da Madre de Deus, onde tomou o nome 
de soror Helena da Cruz, quando professou. N. 
em 12 de junho de 1708. Era tambem irmã do 
marquez de Pombal. Parvce que falleceu ainda 
em vida de seu irmão, porque, se lhe tivesse so- 
brevivido, é natural que fôsse victima das per- 
seguições como sua irmã D. Maria Magdalena, 
quando o marquez de Pombal foi demittido. 

Mendonça (Miguel da Cunha). Escriptor e 
poeta. Era natural de Lisboa, sendo filho de Si- 
não de Fontes c de D. Catharina Michaela da 
Silveira. Fal. contando apenas 32 annos de eda- 
de, mas ignoram-se as datas do nascimento c do 
fallecimento. Foi muito perito na poesia e nas 
letras humanas, que cultivou desde muito crean- 
ça. Escreveu: Glossa encomiastica á Magestade 
d'el-rei D. Pedro II N. S. oferecida na entrada 
felicissima de Sua Magestade catholica, Lisboa, 
1701; Idéa do principe dos poetas Luiz de Camões 
arplicada ao monarcha dos lusitanos el rei D. 
João V N.S, Lisboa, 1107; La adoracion de los 
Magos, acto comico, Lisboa, 1708. Deixou mauus - 
cripto: Culto de Apollo, constaaudo de lôas sacras 
e d'outras poesias lyricas e heroicas com uma Co- 
media intitulada: Con zelos no ay amistad. 
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Mendonça (Miguel Francisco de). Capitão de 
iufantaria, cavalleiro da ordem de S. Bento de 
Aviz. N. a lô de abril de 1831, fal. em Bragan- 
çaa d da agosto de 1881. Escreveu: O progresso 
do exercito ou alguns pensamentos sobre o systema 
militar de um paiz livre, Coimbra, 1860; A ins 
trucção militar e o campo de manobras, Coimbra, 
1866; Questões sociaes, Porto, 1871. 

Mendonça ( Paulo de Carvalho de). Presidente 
do senado da camara de Lisboa, por decreto de 19 
de setembro de 1764, secretario e védor da fa- 
zenda da casa e estado da rainha D. Marianna 
Victoria, mulher d'el-rei D. José, monsenhor da 
egreja patriarchal, inquisidor geral, commissario 
da bulla de Santa Cruzada e D. prior de Guima- 
rães. Era irmão do grande estadista marquez de 
Pombal. N. em 1702 fal. a 17 de janeiro de 
1770 Foi elevado a cardeal pelo papa Clemente 
XIV, mas a morte não o deixou receber o barre- 
te cardinalicio. 

Mendonça (Pedro de) Alcaide-mór de Mou 
rão, um dos acclamadores de D. João IV. Na sua 
qualidade de alcaide-mór frequentava muito o 
paço de Villa Viçosa, que não ficava longe da sua 
alcaidaria. Adherindo em 1440 á conspiração dos 
fidalgos, procurou resolver o duque de Bragança 
a pôr-se à frente da insurreição. Como elle não 
queria, Pedro de Mendonça, para o tentar, tra- 
tava-o já como rei, dando-lhe magestade e bei- 
jando-lhea mão. O duque, porém, persistia em se 
esquivar a essas cortezias,em acompanhar Pedro 
de Mendonça até á porta, quando elle se retira- 
va, para lhe mostrar bem que não queria ser tra- 
tado como soberano. Pedro de Mendonça deses- 
perava-se, mas continuava a trabalhar pela cau- 
sa do rei nacional, vindo a Lisboa assistir ás 
reuniões que se realisavam em Xabregas Quau- 
do tudo ficou decidido, Pedro de Mendonça foi 
enviado a Villa Viçosa para resolver o duque 
Andava D. Joio caçando, quando Pedro de Men- 
donça chegou. Foi procural-o á tapada, e ali lho 
falou com a maior intimativa. O duque pediu 
tempo para reflectir, o que desesperou Pedro de 
Mendonça, mas d'ahi a pouco D. João chamou o 
brioso fidalgo, e disse-lhe que acceitava. Pedro 
de Mendonça partiu muito satisfeito para Mou 
rão, d'onde expediu um proprio a D. Miguel d'Al- 
meida, áizendo-lhe enigmaticanente: «Fômos á | 
tapada. Deram se alguns tiros. do Ea pruden | 
uns e erraram se outros. (Grande é a pruden- 
cia de João Pinto Ribeiro.» Chegando a Lisboa 
recebeu uma carta de agradecimento do duque 
de Bragança, que escrevera outra a D. Migucl 
d'Almeida. Foi Pedro de Mendonça um dos que 
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não desanimaram com os conselbos prudentes, 
mas intempestivos, de D. João da Costa. No dia 
1 de dezembro foi elle que levou adeante de si, 
com Thomé da Silva, os tudescos que defendiam 
a entrada dos aposentos da duqueza de Mautua. 
Em seguida juntou-se aos que se dirigiam ao 
quarto de Miguel de Vasconcellos, e foi um dos 
que o mataram. Partiu depois com Jorge de Mel- 
lo a dar a noticia da acclamação ao duque de 
Bragança D. João IV nomeou-o guarda-mór da 
pessoa rcal, em substituição do conde de Villa 
Viçosa, que ficára em Madrid. 

Mendonça (Tristão de». Fidalgo que viveu no 
seculo xvu, Era filho de Pedro de Mendonça, go- 
vernador de Chaul. Foi um dos conjurados da re- | 
volução de 1640, e depois da acclamação de D., 
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João IV foi escolhido para a embaixada da Hol- 
landa, e como a gua inexperiencia nos negocios 
diplomaticos estava pouco d'accordo com a difi- 
culdado da missão, deram-lhe por secretario um 
ministro de letras, Autonio de Sousa Tavares, e 
por conselheiros especialmente para os negocios 
commerciaes dois negociantes Guilherme Rosen, 
hollandez naturalisado portuguez, e João Nunes 
de Santarem. Saindo de Lisboa no dia 8 de fe- 
vereiro de 1641, foi por um temporal obrigado a 
arribar a Plymouth, e d'ahi seguiu para a Hol- 
landa escoltado por quatro naus d'esse paiz, 
que os Estados mandaram para acompanhar o 
nosso enviado. Não faltaram as honras ao repre- 
sentante da nação portugueza O proprio sta- 
thouder, principe Guilherme de Orange, foi re- 
ecbel-o ás portas da cidade d'Haia, conduziu-o 
ao palacio que devia servir. lhe uc aposento, tra- 
tou-o com a maior affabilidade, promctteu-lhe 
que empenharia todas as forças da republica em 
auxiliar a independencia portugueza, e nomeou 
os diplomatas que deviam tratar das negocia: 
ções com Tristão de Mendonça, devendo assistir 
ás coufcrencias repetidas vezes os deputados da 
companhia das Indias Orientaes e Occidentaes. 
As instrucções que Tristão de Mendonça bavia 
recebido eram: propôr aos Estados uma tregua e 
suspensão de armas por 10 annos, devendo n'es- 
se prazo ajustar-se a paz; que a Hollanda man- 
dasse a Lisboa 20 navios para cuja despera el- 
rci offerecia a contribuição que concordassem; 
que pedisse aos hollandczes a restituição das 
praças occupadas nas conquistas; que offerecesse 
aos Estados commercio livre em todos os portos 
do nosso rcino, e que solicitasse da republica li- 
cença para passarem a Portugal todos o3 ofti- 
ciacs de cavallaria e infantaria que fôssem ne- 
cessarios, assim como officiaes engenheiros c ar- 
tifices de fogo, e que os portuguezes pudessem 
comprar na Hollanda todas as munições e arti- 
gos de que carcecessem para a guerra. Perto de 
dois mezes durou a discussão do tratado, que se 
assignou por im a 12 de junho com as seguintes 
condições: Que haveria treguas 10 annos entre 
Portugal e as Provincias Unidas, e que durante 
esse periodo se auxiliariam contra a Hespanha 
inimigo commum os subditos das duas nações; 
que as conquistas sobre as possessões do Castel- 
la pertenceriam a quem as fizesse, que haveria 
reciproca liberdade de navegação e commercio 
para subditos das duas potencias cxcepto no Bra- 
zil hollandez, que se garantissem os bens adqui- 
ridos aos subditos de Portugal e Hollanda nos 
dominios hollaudczes e portuguezes; que dos es- 
trangeiros só os hollandezes seriam admittidos 
ao trafico das possessões portuguezas; que só na 
Hollanda poderia Portugal fretar navios, e que 
só os receberia superiores a 260 toueladas e 16 
canhões; que não poderiam os portuguezes trans- 
portar negros para as possessões hespauholas; 


-que as fazendas depositadas na Africa seriam 


registadas e pagariam direitos; que as conquis- 
tas feitas ua America hespanhola seriam divi- 
didas entre Portugal e a Hollanda; que esta en- 
viaria 20 navios para unirem ás esquadras por- 
tuguezas e francezas, e finalmente que Portugal 
poderia importar armas e munições da Hollanda 
e contratar os ofliciaes que precisasse. Este 
tratado era todo vantajoso para a Hollanda e os 
nossos direitos ás colonias de que fôramos pri- 
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vados, eram totalmente desconhecidos. O que nos | 
valeu ainda assim foi o não poder suppôr a Hol- 
landa que as colonias portuguezas seguiriam 
tão unanimemente o exemplo da metropole 
e o imaginar, portanto, que o artigo que permit- 
tia a acção livre de conquista sobre as possessões 
de Castella lhe permittisse ompolgar uma boa 
parte das nossas possessões ultramarinas. Em- 
quanto, porém, nos assumptos do ultramar a Hol- 
landa usava para comnosco dá mais refinada du- 
plicidade, na Europa cumpria fielmente as suas 
promessas e com tão boa vontade auxiliou o 
nosso coviado, que a 2 de setembro partia para 
Portugal uma esquadra de 22 embarcações de 
guerra c 18 vasos mercantes trazendo a seu bor- 
do um regimento de cavallaria, outro de dra- 
gões, grande numero de armas e 209 soldados | 
portuguezes fugidos de difterentes excreitos hes- 
panhoes logo que souberam da independencia 
da sua patria. À 16 de setembro entrou no porto 
de Lisboa essa armada, em que regressava å pa 
tria Tristão de Meudonça, e a chegada d'esse 
importante reforço attenuou um pouco a má im- 
pressão produzida no animo de D. João IV e do 
povo portuguez pelo desvantajoso tratado. Pouco 
tempo depois recebeu Tristão de Mendonça o 
commando d'uma esquadra que se dispunha a ir 
na primavera em soccorro da ilha Terceira, mas 
que afinal saiu do Tejo a 7 de janeiro com o fim 
de, junta com a armada do almirante hollandez 
Gylsels, esperar a frota castelhana das Indias. 
A pouca distancia da barra levantou-se grande 
temporal, e Tristão de Mendonça mettendo-se | 
no batel ou escalcr com o piloto e mais alguns 
fidalgos, abandonou o navio apezar dos protestos 
e dos rogos dos que ficavam a bordo, e que ins- 





tantemente lhe pediam os não largasse. Ao en- 
trar no batel caiu ao mar o general, e com gran- 
de trabalho o puderam então salvar, mas de na- 
da lhe serviu, porque em breve as ondas traga- 
ramo pequeno barco, salvando -se unicamente o 
piloto e um marinheiro. Serenando a borrasca 
algum tempo depois, o navio que Tristão de Men- 
donça deixára, surgiu no porto de Lisboa sem 
ter soffrido avarias importantes, trazendo a bor- 
do todos quantos n'elle se conservaram, apezar 
da fuga vergonhosa do seu chefe. 

Mendonça Arraes (João Pinto del. Doutor 
cm Theologia, vogal do Santo Officio, conego da 
sé da Guarda, e muitas vezes provisor e gover- 
nador d'este bispado. Era natural de Ceia, onde 
tambem fal. em 1853. Era homem muito instrui- 
do e de elevada intelligencia. 

Mendonça Arraes (D. José Pinto de). V. Ar- 
raes, no vol. I pag. 741. 

Mendonça Arraes (Luiz Pinto de). 1.º vis. 
condo do Vallongo V. este titulo. 

Mendonça e Brito (Carlos Eduardo de) Ma- 
jor de artilharia, que adquiriu certa celebrida- 
de pelo modo como se houvé em 19 de maio de 
1870, quando se deu a revolta capitaneada pelo 
marechal Saldanha. N. em Beja a 14 de outubro 
de 1836, tal. »m Evora a 30 de janeiro de 1576. 
Era filho de Joaquim José de Mendonça e Brito, 
ollicial de infantaria. Depois de ter estudado no 
Real Collegio Militar assentou praça uo batalhão 
de caçadores n.º 2 em agosto de 1551, sendo des- 
pachado cm 1852 alferes graduado. Frequentou 
as escolas Polytechuica e do Exercito, comple: 
taudo o curso d'artilharia em julho de 1353, auno 
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em que 10i promovido a segundo tenente, sendo 
em 1860 a primeiro tenente, e em 186t a capitão. 
Commandaudo uma bateria do regimento d'ar- 
tilharia n.° 1, foi na madrugada de 19 de maio de 
1370, mandado postar em frente do paço d'Aju- 
da, em consequencia da referida revolta. Quan- 
do as forças do marechal Saldanha se aproxima- 
ram do paço, o capitão Mendonça e Brito man- 
deu carregar as boecas de fogo e chegou a dar- 
lhe voz de fogo, mas não sendo obedecido pelos 
seus subordinados, aquella não chegou a ter ef- 
feito; tendo vingado a revolta o canitão Men- 
donça e Brito foi transferido para uma das com - 
panhias de artilharia dos Açõres. O partido his. 
torico, a que pertencia o ministerio deposto pelo 
marechal, abriu logo uma subscripção para offe- 
recer uma espada de honra a Mendonça o Brito, 
e tendo caido em agosto do mesmo anno o gabi- 
nete presidido por Saldanha, o capitão Mendon- 
ça e Brito regressou ao continente, e recebeu 
pouco depois a espada. Como capitão serviu no 
L.º regimento e nos estabelecimentos fabris da 
direcção geral d'artilharia, até que sendo pro- 
movido a major em setembro de 1875, foi em no- 
vembro seguinte nomeado inspector do material 
do guerra da 4.º divisão militar. Partindo para 
Evora a tomar conta d'esta nova commissão, 
pouco tempo a exerceu, porque adoecendo gra- 
vemente falleceu pouco depois. O cadaver foi 
transbortado para Lisboa no dia 6 de fevereiro 
de 1876, prestando-lhe o partido historico gran- 
des homenagens, e pronunciando Antonio Ennes 
à beira da sepultura um discurso elogioso e sen- 
timental. O major Mendonça e Brito legou ao 
Centro do partido historico a espada de honra, 
que lhe fôra offerceida 
Mendonça Côrte Real (Diogo de). Doutor 
em Canones pela Universidade de Coimbra, se- 
cretario das mercês d'el-rei D. Pedro lI, secre- 
tario de Estado de D. João V, um dos vossos 
diplomatas mais notaveis do seculo xvut. N. em 
Tavira a 17 de junho de 1658, fal. em Bemfica a 
9 de maio de 1736. Seu pae tinha egual nome, e 
sua mãe chamava-se D. Jeronyma de Lacerda, 
ambos pessoas nobres e ligadas em parentesco 
ás casas mais distinctas de Portugal e Hespanha. 
Depois dos primeiros estudos, em que logo ma- 
nifestou elevada intelligencia, matriculou-se na 
Universidade na faculdade de Canones, cm que 
obteve o grau de doutor com muitos elogios dos 
professores e dos condiscipulos, devido ao bri- 
lhante curso que fizera; passou á côrte despacha- 
do em premio com uma conducta de Canones em 
1686, e outra de Leis em 1687 Na Universidade, 
antes da reforma do marquez de Pombal, dava- 
se o nome de conducta a cadeira pequena, que 
por voto àos lentes de cadeiras grandes sc dava 
a algum oppositor. A intimidade da sua familia 
com os fidalgos e funccionarios de maior vali- 
meuto, depressa lhe abriu a carreira dos empre- 
os, encetando-a com o provimento da correge- 
oria da camara do Porto, tendo a distineção de 
poder usar de béca. N'aquelle tempo reputava-se 
este cargo o morgado da magistratura, tanto po- 
la residencia em cidade tão rica e populosa, co- 
mo por existir ali a Casa do Civel do que eram 
governadores hereditarios os marquezes de Ar- 
ronches, a qual era composta de ministros cons- 
picuos o experimentados, uns pelo exercicio do 
magisterio uas cadeiras da Universidade, outros 
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pela pratica das leis adquirida no desempenho | onde embarcou para Haia, côrte dos estados ge- 


das funcções senatorias mais conceituadas. Dio- 
go de Mendonça Côrte Real logo se tornou mui- 
to considerado e estimado pela sua rectidão co 
mo juiz e pela affabilidade do seu caracter. À 
noticia do zeloso serviço, da grande competencia 
e diplomacia do novo magistrado, chegou á côr- 
te, c D. Pedro II, informado do que poderia es- 
perar-se d'um homem tão valioso como Diogo de 
Mendonça Córte Real, expediu-lhe em janeiro de 
1691 uma ordem para deixar o emprego, embar- 
cando sem demora para Hollanda como seu en- 
viado extraordinario. Diogo de Mendonça Côrte 
Real contava então apenas 33 annos de edade. 
O despacho foi datado do referido mez de ja- 
neiro de 1691, e a 3 de março seguiu para Hol- 
landa, por mar, com uma viagem bastante tem- 





Diogo de Mendouça Córte Real 


pestuosa, naufragando nas costas da Inglaterra; 
Em 14 d'abril tocou o navio n'um banco de areia. 
o perigo era imminente, e a confusão geral a bor- 
do, chegando a desanimar o capitão e a tripula- 
ção. só Diogo de Mendonça Côrte Real conser- 
vava o sangue frio, o que valeu de muito, por- 
que vendo o grande perigo em que estava o na- 
vio e a falta d'animo do capitão, tratou de incu- 
tir nos officiacs e nos marinheiros os alentos in- 
dispensaveis para se não deixarem colher sem 
defeza na ruina d'ahi a pouco inevitavel. A' sua 
voz lançaram-se as lanchas fôra, cortaram-se os 
mastros, e alijou-se a carregação ao mar. Tudo 
se executou com rapidez e sein perigo, e metten- 
do-se n'uma das lanchas Côrte Real com toda a 
sua familia e o capitão, e na outraa gente da 
tripulação, fizeram se na volta do mar, emquanto 
o navio seia a pique. Andaram toda a noite pai- 
rando, e ao amanbecer tocaram em terra, vyen- 
do-se assim salvos, n'uma cspaçosa praia cheia 
de asperas penedias. Passou depois a Londres, 


raes da Hollanda, dando ali a sua entrada pu- 
blica adequada ao caractcr que representava, e 
å magnificencia e luzimento com que então era 
costume realçarem os ministros a dignidade da 
missão. O assumpto da enviatura de Côrte Real 
a Hollanda eram as queixas do nosso commercio 
e as offensas da corôa, nascidas do atrevimento 
com que os vassalos de Hollanda, sem fé nemra- 
zão, ultrajavam a bandeira portugueza, apre- 
zando navios, que ella cobria, e desprezando a 
segurança d'uma paz de muitos annos, jurada e 
mantida entre as duas potencias. Diogo de Men- 
donça Cóôrte Real tratou com toda a diplomacia 
de demover todas as grandes dificuldades que 
se oppunham continuamente. Prolongaram-se as 
conferencias sobre o assumpto, mudando de as- 
pecto 2 cada phase, até que finalmente, a 22 de 
maio de 142, o habil diplomata conseguiu o que 
tanto desejava, ajustando todas as dissidencias 
no tratado que se assignou pa mesma data, € 
coneluindo-as com tanta honra para a corôa por- 
tugueza, que os estados geraes da Hollanda se 
responsabilisaram pelo pagamento de 80:000 pa- 
tacas, como indemnisação das prezas, as quacs 
de facto se arrecadaram pelo reudimento do gal 
de Setubal, consignado á republica em virtude 
do tratado de 31 de julho de 1669, e depois de 
cobradas se repartiram na devida proporção pe- 
los interessados, precedendo a previa avaliação 
das suas perdas. Não foi este o unico serviço 
prestado por Côrte Real n'esta cmbaixada. Apro- 
veitado o ensejo, occupou-se de resolver outro 
negocio, ainda pendente, que tinha sido o esco- 
lho de anteriores negociações. Na guerra da 
America movida contra as possessões portuguezas 
pela ambição da Hollanda, o amor ardente da 
independencia e o esforço heroico dos habitan- 
tes acabaram por desopprimir a capitania de 
Pernambuco do jugo e dominio dos capitães e 
commissarios dos estados, encerrando-se a lucta 
de longos annos pela entrega do Recife, ou ci- 
dade Mauricia, ultima e fundada esperança dos 
conquistadores, debaixo de condições que fôram 
ratificadas, mas que por motivos differentes a 
nossa côrte não tinha cumprido ainda inteira. 
mente. Versava o litigio sobre a clausula, que 
nos obrigava a restituir a fazenda a alguns hol- 
landezes, em virtude da promessa feita sobre as 
armas. No momento em que a republica de Hol- 
landa nos compensava o damno das prezas ma- 
ritimas, pagando &0:000 patacas, não se podia 
deixar de reconhecer o direito que lbe assistia 
para exigir de Portugal identico procedimento 
para com os subditos, a que dera a sua garantia. 
Côrte Real aeceitou logo todas estas consequen- 
cias, applicando-sc na discussão e nos aperta- 
dos exames que estabeleceu, a diminuir e a attc- 
nuar até d'um modo consideravel a extensão e 
importancia das indemnisações. Assim o obteve. 
Ponderadas as razões e cm presença d'um rigo- 
roso inquerito lavrou-se o tratado de transacção 
de 27 de novembro de 1693, seguido da conven- 
ção de 28 do mesmo mez, pela qual nos obriga- 
vamos a pagar a cada um dos herdeiros de V. 
Douker e de G. Wit a quantia de 11:000 cruza- 
dos, cedendo elles d'ahi em deante de todas e 
quaesquer allegações de compensação. Em 19 de 
fevcreiro de 1694 ratificaram os estados geraes 
da Hollanda solemuemente os dois tratados. O 
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exito da sua missão a Haia exaltou o mereci- 
mento do ministro no conceito do soberano, e de- 
terminando mandar um cnviado extraordinario 
å côrte de Hespazha, o nomeou pelos fins do an- 
no de 1,93, e em maio seguinte estava em Ma- 
drid, onde fez a sua entrada solemne e brilhan- 
te. Conservou-se n'aquella côrte até 1703, regres- 
sando então a Portugal, por se ter declarado a 
guerra da successão de Hespanha, por morte do 
rei Carlos It. O embaixador hespauhol em Por- 
tugal tambem se retirou para a sua nação. A 2 
de abril de 1704 foi nomeado secretario das mer- 
cês o do expedicute d'el rei, passando-se a res- 
pectiva carta em março seguinte. N'este meio 
tempo, a 9 de março de 1704, apontou á barra 
de Lisboa o archi-duque Carlos com uma armada 
de 200 vélas, e D. Pedro Il saiu da córte a 23 de 
maio marchando para a provincia da Beira, por 
oude o plano anteriormente concertado riscava 
que devia intentar a conquista. Côrte Real acom- 
panhou o morarcha servindo lhe de secretario 
de Estado. A enfermidade de D. Pedro Il apres- 
sou a sua volta para Lisboa, onde chegou a 17 
de novembro do reterido anno, confiando a Dio- 
go de Mendonça Côrte Real, além das funcções 
proprias do exercicio do seu logar dc secretario 
das mercês, a administração dc todas as reparti- 
ções e municiamentos da guerra, as quaes o mi- 
nistro dirigiu até à conelusão e firmeza de paz 
em Utrecht a 6 do mezde fevereiro de Lilô,muito 
depois da morte do rei, a qual, succedeu em ) de 
dezembro de 1706. Subindo ao throno, D. João V 
logo em abril de 1707 nomeou Diogo de Mendon- 
ça Côrte Real scu secretario do Estado, man- 
dando lhe passar a respectiva carta em 21 do 
mesmo mez. U distineto diplomata conservou se 
no ministerio até fallecer, prestando sempre im- 
portantes serviços, principalmente nas dificeis 
negociações do tratado de Utrecht, acima já ci- 
tado, cm que Portugal corria scrio risco de ser 
sacrificado. Eram negociadores no congresso D. 
Luiz da Cuuba e o conde de Tarouca, bons di- 
plomatas, ¢ de Lisboa os dirigia e lhes enviava 
instrucções Diogo de Mendouça Côrte Real, cuja 
habilidade era conhecida pelos proprios ministros 
catrangeiros,e cujascombinações por mais d'uma 
vez o astuto ministro nallogrou. O abbade Vi- 
gency dizia que Diogo de Mendonça Côrte Real 
era homem douto e versado cm negocios, falan- 
do com facilidade diversas liuguas, muito enten- 
dido em assumptos politicos, e em extremo cor- 
tez caffavel cm maneiras. Ajuuta que o accu- 
savam de pouco seguro de palavras, e de muito 
vagaroso em tudo, por isso que perdia o tempo 
em divertimentos. Diz quo D. João V o estimava 
c se acostumára com elle, e que o coufessor e 
Mendo de Foyos tinham sido autores da sua elc- 
vação. «A carreira de Diogo de Mendonça Côr- 
te Real foi longa, pacifica e ditosa, diz itebello 
da Silva, no extenso artigo biographico publica- 
do no vol. XII, do Panorama, a pag. 331 e se- 
guintes. Honrado com a amizade de dois monar- 
chas, devcu á paixão de D. Pedro II pela poesia 
os rapidos augmentos com que se elevou, assim 
como se póde attribuir ao ciume das prerogati 
vas rcaes e À sua aptidão e firmeza diplomatica 
o tavor insigne com que D. João V odistiuguiu » 
As obrigações do ministerio que servia Côrto 
Real abrangian então a secretaria de estado 
com todas as correspondencias e trabalhos di- 
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plomaticos, a secretaria das mercês, do expe- 
diente e da assignatura, accrescentando ainda 
os negocios da mordomia mór, e o despacho dos 
cargos de monteiro-mór e provedor das obras do 
paço, com outros empregos menorcs, que tambem 
expedia ao mesmo tempo. Foi elle o enearregado 
dos contratos de casameuto entre o principe do 
Brazil D. José, e a infanta de Hespanha D. Ma- 
riauna Victoria, e entre o principe das Asturias 
e ainfanta D. Maria Barbara, correndo com as 
instrucções e assistindo ás conferencias em Lis- 
boa, empregando sempre a maior diligencia e ha- 
bilidade, o que attesta que o seu zelo, quando o 
pedia o momento, era capaz de multiplicar-lhe os 
recursos, supportando sem quebra as vigilias e 
fadigas. «A elevação a que subiu nunca o des- 
lumbrou, diz Rebello da Silva: a paciencia riso- 
nha e benignidade dc trato tornavam-o bemquis- 
to, até dos mesmos requereutes que as suas des- 
culpas e delongas traziam mais arrastados. Ou- 
via-os com animo sereno, e respondia-lhes com 
imperturbavel agrado, embora a ira os tivesse 
feito desmcdir. Muitas vezes a um tropel de pala- 
vras ásperas e imprudentes replicava só com um 
dito chistoso, que, proferido a tempo, emendava 
o erro alhcio, e applacava as iras entre risadas. 
A sua probidade toi apontada como irreprehen- 
sivel até pelos emulos e contrarios. Côrte Real 
morreu quasi repentinamcute. Achava-se na sua 
quinta de Bemfica, e passeando sobre a madru- 
gada, assaltado por uma tão aguda e penetrante 
dâr, a quo dentro dc poucas horas suceumbiu. 
U seu cadaver foi depositado na egreja de Nossa 
Senhora do Amparo, onde se lhe tributaram as 
honras funebres. O retrato, que lhe tirou o pin- 
tor flamengo Francisco Harwin, reputava-se o 
mais parecido e perfeito; diz-se que existiu mui- 
to tempo na sala das conferencias particulares 
da Academia Real de Historia Portugueza, insti- 
tuida por D. João V em 8 de dezembro de 1720. 
O distincto diplomata foi um dos 50 academicos 
com que ella se constituiu. Mendonça Côr- 
te Real casou em outubro de 1718 com D. The- 
reza de Bourbon, que era viuva de Alvaro da Sil- 
veira e Albuquerque, coroncl do regimento de 
Cascaes e governador da provincia do Rio de Ja- 
neiro. A sua primeira filha, D. Joaquina de Bour- 
bon, foi baptisada pelo proprio cardeal patriar- 
cha D. Thomaz d'Almeida, e o seu primeiro filho, 
João Pedro de Mendonça Côrte Real, teve por 
padrinho D. João V. O faustoso monarcha con- 
cedeu muitas honras ao afilhado e a seu pae. 
Mendonça Córte Real (Diogo de). Doutor 
em Canones pela Universidade de Coimbra, en- 
viado extraordinario á côrte da Haia, thesourei- 
ro-mór da collegiada de Barcellos, conselheiro 
da fazenda e provedor da Casa da India; depu- 
tado da Junta da Casa de Bragança, secretario 
de estado dos negocios da marinha, acaúemico 
da Academia Real de Historia. Era filho natural 
do distincto diplomata a quem se refere o artigo 
antecedente. N. em Madrid, no tempo em que 
seu pae ali residia como embaixador. Instruido 
na lingua latina e letras humanas, applicou se 
na Universidade de Coimbra ao estudo de Di- 
reito Pontifício, em que se doutorou, c foi admit- 
tido no collegio de S. Pedro a 12 de uovembro 
de 1716. No anuo do 1722 foi nomeado enviado 
extraordinario a Hollanda, c estava em Haia em 
1727, ondo sustentou um longo debate coma 
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Companhia das Indias Occidentaes, a proposito 
dos uossos direitos coloniaes. Deu isso origem a 
dois folhetos francezes, que publicou em Hollan- 
da, onde tambem puhlicou uma carta em francez 
sobre assumptos religiosos. Em 9 de março de 
1729 foi nomeado academico da Academia tteal 
da Historia Portugueza. Quaudo falleceu D. João 
V, em 1750, o seu successor, el rei D. José, o uo 

meou secretario de cstado da repartição dos ne- 
gocios ultramarinos, a 3 de agosto d'esse anno, 
na mesma occasião em que chamava ao poder 
Sebastião José de Carvalho e Mello. «O futuro 
marquez de Pombal não o tolerou por muito tem- 
po no ministerio, lê se no Diccionario Popular, 
dirigido por Pinheiro Chagas, vol. IV, pag. 378 
E não era porque Diogo de Mendonça não se 
eurvasse ao despotismo de Sebastião de Carva- 
lho, que, depois do terremoto adqguirira uma in- 
fluenciaillimitada no animo de el-rei, e uma pre 

ponderancia indisputavel no ministerio. Diogo 
de Mendonça resignÃra-se immediatanreute ao 
papel de subalterno que Sehastião de Carvalho 
lhe distribuira, mas Sehastião de Carvalho uão 
queria no ministerio senão creatnras suas, e Dio 

go de Mendonça fôra despachado no mesmo dia, 
entrára no governo no mesmo pé em que Sebas- 
tião de Carvalho entrára, e isso não convinha 
ao ambicioso ministro. |" certo, porém, que isso 
não explicaria suficientemente a inaudita cruel- 
dade com que o grande ministro tratou o seu col 

lega, sẹ não se sonbesse como elle era implaca- 
vel nos seus odios, e com que facilidade arreda 

va os obstaculos que se lhe levantavam no ca- 
minho. O que é certo é que no dia 31 de agosto 
de 1756 Diogo de Mendonça Côrte Real, que 
acabava de dar um jantar ao corpo diplomatico, 
viu entrar o seu collega D. Luiz da Cunha Ma- 
nuel, secretario de estado dos negocios estran- 
goiros, que lhe leu o seguinte decreto:—For me 
ser presente a grande desordem e inquietações 
com que tem movido com barbaros e infieis pre 

textos de desagrado do meu real serviço Diogo 
de Mendonça Côrte Real, que era secretario da 
marinha e ultramar, excitando com horrorosos 
escandalos a paz, civilidade e ohediencia que ti- 
nha por natureza, homenagem, fidelidade e obri- 
gação de guardar, e atteudendo ás relevantes 
razões de consideração e outras da minha real 
clemencia e piedade, sou servido ordenar que D. 
Luiz da Cnuha Manuel, meu secretario de esta 

do dos negocios estrangeiros, e quero que vá lo- 
go em execução intimar este decreto, e com as 
ordens que lhe tenho determinado, para que den- 
tro de tres horassaia da córte de Lishoa o dito 
Diogo de Mendonça Côrte Real para a distancia 
Q'ella quarenta legnas onde não entrará mais, e 
apresentará certidäo de como tem cumprido o 
dito degredo, de que fazendo o contrario, além 
do desagrado grande em que tem incorrido, se 
dará outra maior demonstração de providencia, 
com que se satisfaça o bem publico dos meus 
fieis vassalos, Belem 30 de agosto de 1756. Com 
a rubrica de Sua Magestade. — Qual era o crime 
horrivel que assim se attribuia a Diogo de Men- 
donça? Nunca ninguem o soube. Disse Sebas- 
tião de Carvalho, quando o interrogaram no seu 
processo, que Diogo de Mendonça 
scus collegas, não approvava a sua politica, e 
tentava sempre falar a cl-rei a sós, e terminou 
com a fórmula costumada, isto é dizendo que fô- 
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ra el-rei quem mandára. Mas quem induzira el- 
rei a mandar? Que crime allegou Sebastião de 
Carvalho? Mysterio. Disse-se que elle accusára 
Diogo de Mendonça de favorecer projectos de 
casamento entre o principe D. Luiz herdeiro do 
throno de Iespanha e a princeza D. Maria, que 
foi depois rainha D. Maria I, protegendo assim 
um plano iberico. E' comtudo muito pouco pro- 
vavel essa versão. Continuemos pois a narração 
dos lactos. Diogo de Mendonça onviu lêr o de- 
creto, que, sem especificar a culpa a classificava 
como nefaudissimo crime, levantando-se, poz com 
suprema diguidade a mão no sen Breviario, e 
disse em voz alta e firme:—'uro, na presença de 
Deus e os homens, que a minha consciencia me 
não accusa de ter praticado cousa alguma que 
mereça o real desagrado quanto mais tão severo 
c rigoroso castigo. -Depois seguin immediata- 
mente, c até scm mudar de fato, o corregedor 
da Côrte e Casa, Dantas, que primciramente o 
levou para os arredores do Porto, de oude o fez 
passar para Salreu, na Beira, e depois emfim pa- 
ra Mazagão. N'essa praça esteve recluso até que 
ella foi cedida aos marroquinos, passando então 
o ex-ministro para Peniche,ou para as Berlen- 
gas, onde morreu emfim sem que nunca a cle- 
mencia d'el rei houvesse por hem perdoar-lhe ou 
commutar-lhc a pena. Foi grande a surpreza 
dos habitantes de Lisboa, quando souberam da 
demissão e desterro do ministro, que ainda ua 
vespera tão alto logar occupava ou parecia oc- 
cupar na estima do soberauo. Todos se iam cos- 
tumaudo, porém, a não peuetrar os mysterios da 
politica de Sehastião de Carvalho, e portanto 
limitaram-se a commentar o caso em voz haixa, 
scm levarem muito adeante as suas apreciações. 
Diogo de Mendonça depressa foi esquecido, e 08 
crueis castigos infligidos pouco tempo depois a 


- fidalgos da mais alta nobreza ainda mais contri- 


huiram para sumir no olvido o pohre ex ministro, 
filho de um dos vultos mais eminentes de Portu 
gal nos seculos xvn e xvni, e que expiava no 
exilio, na tristeza e na so'idão as snas mysterio- 
sas senão phantasticas culpas.» Diogo de Men- 
douça Córte Real escreveu e publicou: Canta 
dos seus estudos academicos, que se encontram 
nos tomos IX, X e XI da Callecção dos Docu- 
mentos e Memorias da Academia Real de Histo- 
ria; Examen et Reponse à un escrit publié par la 
Compagnie des Indes Occidentules sous le titre de 
« Refutation des arguments et raisons alleguées par 
Mr. Diogo de Mendonça Corte Real, Envoié Ex- 
traordinaire de Portugal, à la Haye, dans son 
Memnire et l Ecrit annexe presenté à Leurs Hau- 
tes Puissances le 15 Septb., 1727; sem logar nem 
nome do impressor, 1727; Traduction de la De- 
monstration de la Compagnie des Indes Occiden- 
talles, contenant les raisons pourquai les Portu- 
gais ne sont point en droit de naviguer vers les co- 
tes de la Haute et Basse Guinée, cete, Et Exa- 
men et Refutation de toutes ces raisons; sem logar 
nem nome do impressor, 1727; Lettre d'un catho- 
lique de l'Eglise Romaine à un Russien de L'E- 
glise Grecque separée de l'Eglise Romaine au su- 
jet de Purgatoire; sem anno nem logar de iin- 
pressão. 

Mendonça Cortez (João José de). Doutor em 
Direito e lente cathcdratico da Universidade de 
Coimbra, deputado, par do reiuo, ministro, con- 
selheiro effectivo do Tribunal de Contas, director 
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do Banco Lusitano, etc. N. em O!hão a 9 de ja- 
nciro de 1848, sendo filho do João Viegas de 
Mendonça e de D. Maria do Rosario Lopes. En- 
trou na Universidade de Coimbra em 1853, não 
tendo ainda 16 annos de edade; curson as facul- 
dades de direito e scicncias naturaes, obtendo 
sempre os primeiros premios, c doutorou-se a 28 
de julho de 1861. Em uoven:bro de 1863 foi des- 
pachado lente substituto extraordinario; em ja- 
neiro de 1864 snbstituto ordinario, e em março 
de 1868 lente cathedratico da cadeira de Finan- 
ças. Em 1865 foi encarregado de colligir os do- 
cumentos relativos á historia da egreja portu- 
gueza; em 1807 tinha promptoo 1.º volume, co- | 
megando a obra com os documentos da col- 
leeção de leis ecclesiasticas peninsulares, caida 
em esquecimento, conhecida ua edade media pe- 
lo titulo de Codex canonum vetus, com um exten- 
so proemio, em que descreve a traços largos a 
historia da egreja peninsular, hispano e lusita- 
na até o seculo xiti, e investiga as causas do es- 
quecimento iudicado. Não tendo o governo de 
eutão dado as providencias para que a impres- 
são corresse rapida, para o que o sr. Cortez offe- 
receu parte dos seus ordenados, e occorrendo 
ainda o facto de ter encontrado nas contas da 
mesma commissão um abuso do nome do presi- 
dente da commissão, Alexandre Herculano, por 
parte do paleographo da commissão, o sr. Men- 
donça Cortez deu a sua demissão e com elle o 
presidente e mais vogaes, recusando depois rc- 
tomar conta dos mesmos trabalhos a despeito das 
instancias que por parte do governo se lhe fi- 
zeram. Foi deputado pela primeira vez em 1868, 
representando o districto de Faro; tormou com 
outros deputados o grupo dos ecclecticos e inde- 
pendentes. Pela quebra da situação Avila Dias 
Ferreira, conservou-se na mesma attitude com 





o governo Sá-Vizeu. Em janeiro de 1869, por 
causa da evolução parlamentar conhecida então 
pelo titulo de emboscada da presidencia, decla- 
rou-se abertamente favoravel ao ministerio que 
acabava de dar a sua demissão; redigiu a celc- 
bre moção dos 45, tomou parte activa nas luctas 
parlamentares, e com outros deputados e cida- 
dãos organisou o partido reformista, cujas idéas 
defeudeu na camara e nas commissões, princi- 
palmente ua de fazenda. Convidado primeiro pa- 
ra a pasta da fazenda pelo ministerio Sá Vizeu 
e para a da justiça, recusou, vindo só em agosto 
d'esse anno a acceitar a pasta da justiça, sob a 
pressão de que a sua recusa importaria a queda 
da situação, com o compromisso de que os seus 
novos collegas lhe acceitariam as reformas que 
propunha na pasta para que fôra convidado, mas 
por diversas complicações, que se deram, foi obri- 
gado o ministerio a de: ittir se poucos dias de 

pois. Continuou sendo deputado em varias legis- 
laturas. defendendo sempre as idéas reformistas, 
c recusando tomar parte do ministerio de 1810, 
de Sá Vizeu, dos que se lhe seguiram Saldanha- 
Dias Ferrcira, Avila Carlos Bento e Avila Bar- 
ros e Cunha Em 1876 foi encarregado, a pedido 
do presidente do Tribunal de Contas, da reorga- 
nisação dos arcbivos do mesmo tribunal, que 
com çou e de que publicou varios relatorios. Em 
1879 foi eleito par do reino, prestando juramen- 
to e tomando assento na respectiva camara na 
sessão de 20 de jaueiro de 1880, sendo n'este an- 
no nomeado conselheiro effectivo do Tribunal de 
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Contas, deixando vaga a sua cadeira na Uuiver- 
sidade. Fôram-lhe offerccidas diversas vezes va- 
rias cruzes e outras condecorações, que sempre 
recusou. Em 1576 foi eleito director do Bauco 
Lusitano, e em 1878 presidente da direcção do 
mesmo banco, sendo reeleito nos a seguin- 
tes. Tem sido director de differentes associações 
e companbias industriacs. Em 1878 comprou ao 
conselheiro Augusto Saraiva de Carvalho metade 
da antiga casa editora e da livraria Bertrand, 
que ficou desde então usando da firma Viuva 
Bertrand & 0.4, successores Carvalho & C.s. Por 
morte de Saraiva de Carvalho comprou aos ber- 
deiros d'este a metade que pertencia ao falleci- 
do socio, e ficou possuidor da casa inteira. O sr. 
conselheiro Mendonça Cortez tem grande amor 
pelos estudos mathematicos e mechanicos, e como 
tal apresentou ao governo em 1881 varios mode- 
los feitos por elle para applicação da electrici- 
dade como força motriz das locomotivas. Algu- 
mas d'essas invenções estão cm pratica em Fran- 
ça e Allemanha, como o commutador electrico. 
Outros modelos para demonstração do postulado 
apresentado pelo sr. dr. Cortez aos homens espe- 
ciaes. Se na roda motriz de uma locomotiva em 
movimento o ponto de apoio é o solo a transmissão 
do movimento hoje adoptado nas locomotivas é es- 
sencialmente defeituoso. Se é o eixo, os principios 
de mechanica ensinados nas escolas carecem de 
reforma. Este mesmo problema de mechanica foi 
alguns annos depois apresentado como these por 
um dos lentes de mathematica em Coimbra. Para 
cxaminarem estes inventos -fôram nomeadas dif- 
ferentes comissões que concluiram pela ueces- 
sidado da pratica decidir sobre as afirmativas 
do inventor, o que se não fez no paiz por falta 
de meios, recusando o sr. dr. Mendonça Cortez al- 
gumas propostas do estrangeiro. Inventou um 
obturador especial de espingarda, que se póde 
vêr no museu do Arsenal do Excrcito, oade foi 
fabricado segundo os desenhos, modelo e calculo 
do sr Cortez. Em 1864 inventou um novo propul- 
sor para barcos de fundo chato c para rios de 
pequena profundidade, em que se combinam os 
dois movimentos, o horisoutal e vertical, snbsti- 
tuindo portanto os remos. Por esse tempo orga- 
nisou e inveutou um jogo destinado a pôr em 
pratica os preceitos da guerra terrestre e naval, 
em que por uma combinação de leis que deduziu 
dos factos mais notaveis da historia militar das 
differentes graudes nações e de dados reproduz 
por uma fórma curiosa os phenomenos reaes. An- 
nos mais tardc resolveu o problema de dar re- 
levo ás cartas graphicas com rigor e presisão na 
escala vertical egua: à que ellas tinham então 
na escala horisontal para o que solieitou o res: 
pectivo privilegio de invenção, sendo este ne- 
gocio problema - que occupou as attenções 
de muitos homens dos mais competentes na 
sciencia geographica e geodesia dos differentes 
estados civilisados, e sempre com iufeliz resulta- 
do, ou antes com bom resultado, por vezes, mas 
tão excessivamente caro que tornavam a venda 
dos productos inteiramente impossivel.Escreveu: 
Se a crganisação do jury entre nós precisa de al- 
gumas reformas, e no caso afirmativo quaes devam 
ser? dissertação inaugural para o acto de con: 
clusões magnas, Coimbra, 1861; Theses, em latim, 
Coimbra, 1861; Synthese do orçamento geral e 
propostas de lei vigentes de receita e despeza do 
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estado para o anno de 1873-1874, etc., Estudos de | Carlos Í ede sua magestade el-rei senhor D. Ma- 


finanças, prelecções na Universidade, Coimbra, | nuel II, ajudante de campo de sua alteza senhor 


1874; Synthese dó orçamento, ete., para o anno de 
1875-1876, Coimbra, 1575; Oração de sapiencia, 
em latim; Oração por occasião da visita de el rei 
D. Pedro Vá Universidade de Coimbra. Publi- 
cou varios artigos no Instituto, de Coimbra, e 
em outros jornaes d'aquella cidade, assignados 
com as iniciaes M. C., dos quaes uma grande 
parte tem sido transcripta em differentes jornaces 
do paiz. Escreveu uma serie de artigos de pole- 
mica no Primeiro de Janeiro, Diario Popular, 
cte. Parece que se conservam ineditas os seguin- 
tes: Tratado de finanças, Historia das finanças 
portuguezas, Monumenta historica Ecclesiae lusi- 
tanae, tomo E, cm latim; Colecção de legislação 
sobre o recrutamento, Indice da legislação pratica 
desde o «Code vetus» (seculo 1v) até o presente. 

Mendonça e Figueiredo (Luiz Bernardo Pin- 
to de). Fidalgo cavalleiro da Casa Real, bacha- 
rel formado em Leis pela Universidade de Coim- 
bra; cavalleiro da ordem de Christo, donatario 
de Santa Comba e quintas de Pinhouços, se- 
nhor do morgado de Nossa Senhora das Preces, 
em, Ceia, e de & Geão; desembargador da Re- 
lação do Porto. Era natural de Ceia, onde tam- 
bem falleceu em 1832. Casou cm Santa Marinha 
com sua prima D. Anna Leonor de Abranches 
Homem Nogueira de Abreu Pessoa, herdeira do 
vinculo de 5. Bermudo om Santa Marinha, e do 
de Villa do Conde. 

Mendonça Furtado (Francisco Xavier de). 
Irmão do grande estadista marquez de Pombal. 
N. em 1100 e fal. em Villa Viçosa em 1769. Ser- 
via no exercito quando seu irmão, entrando para 
o governo, o nomeou governador e capitão-mór 
do Pará e Maranhão com o encargo especial de 
reprimir os jesuitas c obrigar os índios, que el- 
les dominavam, a submetter-se ao governo da 
metropole: Chegando á America procurou con- 
traminar a influencia dos jesuitas, enviando a 
seu irmão circumstanciadas noticias, que sr 
acham publicadas no livro intitulado: Relação 
abreviada da republica que os religinsos jesuitas 
das províncias de Portugal e Hespanha estabele- 
ceram nos dominios ultramarinos das duas monar 
chias e da guerra que wella tem movido e susten- 
tado contra os exercitos hespanhoes e portuguezes. 
Regressando a Portugal foi nomeado em 1759 se 
cretario de estado dos negocios do reino, como 
adjunto de seu irmão, e elevado cm 1762 a mi- 
nistro da marinha e ultramar, quando foi demit- 
tido Thomé Joaquim da Costa, que exercia csse 
cargo, e mandado para o castello de Leiria. 

Mendonça Furtado (José Ignacio de). Em 
1818 era corregedor do bairro de Belem, sendo 
depois vereador do senado da camara de Lisboa. 
Nasceu em Alpedrinha, mas ignoram-se datas do 
nascimento e fallecimento. Escreveu: Resultados 
dignos de toda a admiração, condignos da maior 
contemplação, talvez nunca vistos e observados na 
historia da magistratura portugueza, provenientes 
de horrorosas conspirações, etc., Lisboa, 1824. 
N'este folheto pretendia justificar-se de gravis 
simas accusações contra elle irrogadas n'outro, 
que em 1821 apparecera com o titulo: Supple- 
mento ao Astro da Lusitania. 

Mendonça Gaivão (João Mascrrenhas Ma- 
nuel de). Capitão do estado-maior d'artilharia, 





infante D. Affonso, adjunto á inspecção de arti- 
lharia da primeira divisão militar, ete. N em 
31 de março de 1859, assentou praça a 26 de 
dezembro de 1870, sendo promovido a alferes em 
5 de janeiro de 1887,a tenente a 16 de janeiro 
de 1889 e a capitito em 18 de junto de 1901. Foi 
o sr. Mendonça Gaivão quem organisou, condu- 


| ziu para Africa e commandou, a companhia de 
dragões do planalto de Mossamedes, primeira 


força regular de cavallaria e artilharia, que hou- 
ve em África. Com ella bateu em 1894 a Lufinda 
e Catumba, dois coios de salteadores do planalto, 
que mereceu os elogios ao Estado e o agradeci- 
mento do paiz. Em junho de 1896 foi nomeado 
governador do districto, tendo por essa occasião 
feito o reconhecimento da foz do Cunene e da 
parte superior d'este rio, notavcl e valioso ser- 
viço. Percorreu tambem toda a parte oecupada 
do districto, e são muito notaveis todos 08 pro- 
jectos feitos por elle, quer para a occupação do 
dominio dos territorios, quer para o desenvolvi- 
mento de todas as riquezas, trabalho de indige- 
nas c serviços geraes e administrativos. Em 
1897 foi transferido parao governo de Lourenço 
Marques, continuando ahi a sua vida activa e 
trabalhosa.documentando por mais de uma vez o 
seu raro valor. A’ sua iniciativa se deve a ponte 
de desembarque, o desenvolvimento da alfande- 
ga, das officinas de Catembe, das linhas telegra- 
phicas, a proposta do aterramente do pantano 
para o caminho de ferro que se fez em 1902, das 
obras dos quarteis da Ponta Vermelha, a revi- 
são das concessões feitas, ete. O sr. capitão Men- 
donça Gaivão fez parte da commissão encarre- 
gada de propôr as reformas das escolas regimen- 
taes em 1391, e no anno de 1902 foi vogal e re- 
lator da commissão encarregada de elaborar o 
projecto de uniformes e equipamentos para as 
forças ultramarinas. N'esse mesmo anno de 1902 


| commandou as forças de artilharia na expedição 


feita ao Barué, expedição em que se houve de- 
uodadamente. E’ commendador da ordem da Tor- 
re e Espada, official da de S. Bento de Aviz por 
serviços distinctos, cavalleiro da de Nossa Sc- 
nhora da Conceição; possue as medalhas de pra- 
ta de valor militar c de bons serviços; a de co- 
bre de comportamento exemplar; medalha de 
prata de serviços militares no ultramar; de ouro 
tambem por serviços no ultramar, com a legenda 
Operações do Barué em 1902; a de prata para com- 
memorar a campanha do Barué em 1902. E” of- 
ficial da ordem da Corôa de Italia; condecorado 
com a cruz de segunda classe da ordem da Es- 
trella Brilhante c com a cruz da segunda classe 
da de Merito Militar, de Hespanha. 

Mendonça e Mello ( Francisco Candido de). 
Bacharel em Direito pela Universidade de Coim- 
bra, tendo sido anteriormente alferes de caval- 
laria, e como tal incluido na convenção de Evo- 
ra-Monte em 1834. Traduziu as seguintes obras: 
O Atheneu, por Madame Sophia Pannier, Lisboa, 
1842 e 18143, 3 tomos; Tratado dos deveres do 
homem, dirigido a um joven por Silvio Pellico, 
Lisboa, 1843; Mathilde, memorias d'uma joven, 
por Eugenio Sue, Lisboa, 1844 a 1846, 8 tomos; 
A Bananeira, ou machinações d'um inglez nas 
Antilhas francezas, por Frederico Soulié, Lisboa, 


official ás ordens honorario do fallecido rei D. | 1844, 2 tomos; Curso de Direito Natural, ou phi- 
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losophia do direito, segundoo estado actual da 
sciencia em Alemanha, por IF Ahrens, Lisboa, 
1844, 2 tomos; Manual ecclestastico de todas as 
confissões christãs, por F. Walter, traduzido do 
allemão para o francez, e d'este para portuguez, 
Lisboa, 1545, 2 tomos; Do papa, pelo conde Jo- 
seph de Maistre, Lisboa, 1845; Os beneficios do 
Christianismo, pelo abbade Verdonel, Lisboa,1845; 
Pensamentos sobre o Christianismo, provas da 
sua verdade por José Droz, Lisboa, 1845; O cas- 
tello de Rochecourbe, por Victor Duhamel, Lisboa, 
1:50, 3 tomos; O conde de Sombreuil, pela con 

dessa Dash, Lisboa, 1849 a 1850; 2 tomos; Logar 
para o direito; primeira parte: a Revolução e o 
Elyseu; segunda parte: a Realeza e Fronsdorf, 
pelo visconde d'Arlincourt, Lisboa, 1830; Defeza 
do jornal legitimista «A Patriav pelo redactor 
do mesmo jornal, nos dois discursos que recitou 
perante o jury .. em sessão de 3 de agosto de 1850, 
Porto, 1850. Mendonça e Mello foi um dos tun 

dadores e redactores do jornal legitimista o 
Ecco, juntamente com os drs. Antonio Joaquim 
da Silva Abranches e José Antonio Luiz Gallo. 
Separando-se d'esta redacção em 1839, empre- 
hendeu por si só outro jornal da mesma politica, 
A Verdade, que durou até 29 de abril de 1840. 

Mendro Serra do distr. de Beja; ramificação 
da serra de Portel para SO. Fica a NO da villa 
da Vidigucira, e tem 406 m. d'altura, 

Menechas. Pov. na freg. de N. S.º da Graça, 
de Areias, conc. de Ferreira do Zezere, distr. de 
Santarem. 

Meneixo. Pov. ua freg. do Espirito Santo, de 
Egreja Nova do Sobral, cone. de Ferreira do 
Zezere, distr. de Santarem. 

Meneixos. Pov. na freg. de S. João Evange- 
lista, de Ucanha, cone. de Tarouca, distr. de Vi- 
zeu. 

Menéres (Alfredo da Fonseca). Negociante, in- 
dustrial e agricultor, agraciado com a carta do 
conselho de Sua Magestade, por decreto de 27 de 
setembro de 1906. Foi vereador da camara mu- 
nicipal do Porto, secretario da Associação Com- 
mercial d'aquella cidade, presidente da Associa- 
ção Industrial Portuense, membro do conselho 
superior do commercio e industria, socio corres - 
pondente da Sociedade de Geographia. O sr. Al- 
fredo Menéres possue em Mirandella importan 
tissimas propriedades, a que dedica toda a sua 
energia de grande vinicultor, bem como as suas 
fabricas de conservas muito afamadas. Foi con- 
deccrado com a gran-cruz de merito industrial. 

Menespera, Pov. na freg. de N. 8.º do O", de 
Ardegão, cone. de Ponte do Lima, distr. de Vian- 
na do Castello. 

Menezes. Familia das mais antigas e illus- 
tres da peninsula, e que procede de D. Fruclla 
H, rei de Leão. Na Nobiliarchia Portugueza, de 
Villas Boas, lê-se a pag. 321 da edição de 1676, 
que os Menezes procedem de D. Pedro Bernar- 
do de Sahagum, rico-homem d'el rei D Affonso 
chamado o Imperador, e neto de Diogo Rodri- 
gues, duque de Asturias, e de sua mulher a in- 

anta D. Ximena, filha d'el rei D. Affonso V, de 
Leão. Fui seu filho D. Tel Peres de Sahagum, 
rico-homem d'el-rei D Affonso, o das Navas, que 
pelos serviços, que lhe fez na conquista de Cuen 
ca e em outras occasiões, lhe deu, com outras 
muitas terras, a villa de Menezes, de que resul- 
tou o appellido a seus descendentes, assim como 
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do nome Tel o patronimico Tellez, que em elles 
se continúa. As armas d'esta tamilia são: 
campo de ouro um annel do mesmo metal perfi- 
lado de vermelho com um rubi n'elle; timbre 
uma donzella nasceute vestida de brocado com 
um escudo como o das armas na mão direita e os 
cabellos soltos. Os Menezes de Cantanhede usam 
escudo esquartelado: no primeiro quartel as ar- 
mas do reino com un filete negro em contraban- 
da, no segundo em azul tres flôres de liz em ro- 
quete, e assim os contrarios,sobrepostos um escu- 
dete de ouro com um annel do mesmo metal per- 
filado de vermelho e um rubi engastado no an- 
nel; timbre, uma donzella nascente vestida de 
brocado com um escudo como o das armas na 
mão direita e os cabellos soltos.Os Menezes de 
Tarouca teem por armas: Escudo partido em 
tres palas e cortado em faxa; na primeira em 
campo de ouro dois lobos sanguinhos passantes, 
e assim a terecira e a quinta; na segunda em 
campo de ouro quatro bastões sanguinhos e as- 
sim a quarta c a sexta, sobreposto um escudete 
de ouro com um annel do mesmo metal perfilado 
de vermelho e um rubi engastado welle; timbre, 
um dos lohos do escudo. i 

Menezes (D. Affonso Manuel de). Jurisconsul- 
to, arcediago na sé de Braga, deputado da in- 
quisição de Coimbra e de Lisboa, ete. N. na co- 
marca da Feira em 1672, fal. depois do anno de 
1731. Era neto de D. Affonso de Menezes, mes- 
tre-sala de D. João IV, e sobrinho do arcebispo 
de Braga D. José de Menczes Estudou direito 
pontificio na Universidade de Coimbra, onde re- 
cebeu o grau de licenciado em 1694, Sendo be- 
neficiado na collegiadade Freixo de Espada Á 
Cinta, passou a arcediago da sé de Braga em 
1595, e posteriormente a deputado na inquisição 
de Coimbra e depois na de Lisboa; desembarga- 
dor da Relação do Porto, da qual foi transfsrido 
para a Casa da Supplicação, e por fim deseinbar- 
gador dos aggravos em 1710. Escreveu 5 volu- 
mes de Commentarios ás Ordenações, em latim, 
que ficarám inéditos. 

Menezes (Alberto Carlos de). Bacharel forma- 
do em Leis pela Uuiversidade de Coimbra, des- 
embargador da Relação do Porto, superinten- 
dente geral de agricultura, deputado ete. Igno- 
ram-se as datas do nascimento e fallecimento, 
mas sabe-se que vivia ainda em 1h47. O gover- 
no liberal de 1820 o nomeou superintente geral 
de agricultura Do anno de em 1o22 foi cleito 
deputado, sendo um dos que assignaram o pro- 
testo coutra a illegal dissolução do parlamento 
em junho de 1823. Desde então conservou-se 
afastado da politica. Apresentou nas córtes dif- 
ferentes projectos, sendo um d'elles o do Codigo 
civil. Escreveu: Pratica dos Juízos Divisorios, 
ou formulario dos inventarios, partilhas, contas, 
marcações, tombos, e outros processos summarios, 
ete., tomo I, Lisboa, 1819; foi impressa duas ve- 
zes em vida do autor, e saiu posthuma a 4.º edi- 
ção, com o titulo seguinte: Pratica dos inventa- 
rios, partilhas e contas: Primeira parte dos Jui- 
zos Divisorios, com um supptemento das mudanças 
que teem occorrido pela Legislação actual, Lisboa, 
1849; Pratica dos Tombos, e segunda parte an- 
nexa aos Juizos Divisorios, que contém medições, 
marcações de bens da Corôa, morgados, ett., se- 
gunda edição, Lisboa, 18343; a primeira edição 
havia saido com o titulo: Pratica dos Tombos e 
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medições, marcações dos bens da Corôa, Fazenda 
Real, bens das Ordens Militares, ou Commendas, 
Morgados, Capellas, ete ; tomo II, Lisboa, 1819. 
D'esta 1.2 edição ha exemplares intitulados: 
Classificação dos bens nacionaes, para ordenar a 
administração, tombo e reconhecimento da Fazenda 
fiscal por Superintendencias, Almoxarifados ou 
Contadorias, em comarcas e territorios municipaes: 
com o processo judicial de medições e marcações, e 
pratica Je reconhecimentos de titulos de proprieda - 
de e direitos nacionaes, denominados da Coroa e 
Real Fazenda, Lisboa, 1823. Escreveu mais: Ao 
Soberano Congresso das Cortes oferece o prospe- 
cto do Codigo Civil para entrar no concurso dos 
compiladores, o desembargador Alberto Carlos de 
«Menezes, Lisboa, 1322; Plano de reforma de Fo- 
raes e Direitos banaes, jundado em um novo syste- 
ma emphyteutico nos bens da Coroa, de corpora- 
ções, e de outros senhorios singulares, Lisboa, 1825. 

Menezes (D. Aleixo de). Aio d'el rei D. Se- 
bastião. Era filho de D. Pedro de Menezes, pri- 
meiro conde de Cantanhede, e ainda muito novo 
estreou-se na carreira das armas assistindo com 
seu tio D. João de Menezes à tomada de Aza- 
mor em 1513. Passando cm seguida ao Oriente 
eom o governador Lopo Soares d'Albergaria, foi 
encarregado do commando d'uma esquadra, com 
a qual pereorreu as costas d'Arabia, entrou no 
combate de Djédá e va tomada de Zeila, c 
pouco depois defendeu Malaca contra o rei de 
Bintam. Durante uma ausencia de Diogo Lopes 
de Sequeira governou interinamente os estados 
da Índia, e voltando ao reino ainda foi de novo 
a Africa para reformar e provêr os presidios de 
Arzilla, Azamor e Tanger. Cumprida a missão e 
regressando á patria, foi escolhido para varias 
missões de eonfiança, e enviado como embaixa- 
dor a Carlos V, cuja estima grangcou em tão al- 
to grau que aquelle soberano o escolheu para 
padrinho do seu neto, o principe Carlos, D. João 
HI, que teve sempre a maior consideração por 
este fidalgo, o nomcou aio de seu filho, o infan- 
te D. João, mordomo-mór de sua mulher, a rai- 
nba D. Catharina, e em testamento o deixou in- 
dicado para aio do seu neto D. Sebastião. A es- 
colha era acertadissima, e poderia ter produzido 
os mais cxcellentes resultados se em Portugal 
não existisse q cardeal infante D. Henrique e 
não tivesse entrado a Companhia de Jesus. A D. 
Aleixo de Menezes foi entregue a guarda da 
creação e pessoa de D. Sebastião, quando ape- 
nas contava 4 annos de edade, melindroso cnear- 
go, de que tão nobremente se desempenhou o 
honrado fidalgo, até ao momento em que o seu 
real educando tomou as redeas do governo, sen- 
do acelamado rei de Portugal. Prestes estava 
D. Sebastião a chegar aos 6 annos de edade, 
quando pareceu indispensavel tratar-se de esco- 
lher mestre que o ensinasse. Muito divididos 
fôram os pareceres no conselho emquanto á es- 
colha, prevalecendo afinal o do cardeal infante 
D. Henrique, que opinara e vehemente instára 
para que fôsse preferido o padre jesuita Luiz 
Gonçalves da Camara. U experiente c honrado D. 
Aleixo de Menezes votara contra a escolha d'um 
religioso para mestre do seu pupillo,e concluiu 
«que qualquer que o mestre fôsse, se tivesse 
advertencia em não ter mão cm el-rei, mais que 
nas cousas tocantes a seu cargo, porque algumas 
vezes ouvira dizer ao imperador Carlos V, que os 
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principes instruidos nasartes do governo e guer- 
ra tinham sciencia bastante em sabendo resar 
porumas horas.» Foi desprezado, graças aos ma- 
nejos o tenacidade do cardeal infante, grande 
protector dos jesuitas, o discreto e previdente 
voto do nobre aio de D Sebastião. A carreira 
militar d'este brioso guerreiro devia concorrer 
para accender, ainda que involuntariamente, O 
fatal enthusiasmo de D. Sebastião. D. Aleixo 
de Menezes era muito sensato e tinha muito bons 
desejos, mas não podia de certo renegar todas as 
tradições da sua vida anterior, e o exemplo das 
acções do aio era mais proprio a excitar do que 
a moderar os impetos do genio cavalleiroso e 
arrojado do seu joven pupillo D. Aleixo de Me- 
nezes procurou oppôr-se aos excessos da indole 
guerreira e das = asceticas do princi- 
pe cuja educação lhe fôra confiada, e n'um do- 
cumento que os chronistas lhe attribuem, o illus- 
trado fidalgo diligenciou chamar a attenção do 
seu educando para os mais graves perigos. N'es- 
se documento, que dizem ser obra de D. Aleixo, 
aconselhava este o joven monarcha a desconfiar 
dos aduladores que procurassem desvial-o da in- 
timidade de sua avó e do cardeal, precavia con- 
tra a exaltação dos seus brios bellicosos, rogau- 
do-lhe que não arriscasse as forças do reino em 
impossivei 1 e temerarias empresas, pedia lhe que 
não désse valimento successivo aos fidalgos mo- 
ços, arredando de si os homens experientes 6 
encanecidos na pratica dos negocios, continuava 
manifestando o desejo de que os religiosos não 
fôssem tão amiude distrahidos dos seus deveres 
proprios para se occuparem nos negocios profa- 
nos da governação do estado, e por fim, como 
quem conhecia a indole severa e puritana de D. 
Sebastião, lembrava ao rei que para cxtirpar 
abusos inveterados era necessario proceder com 
grande tacto, e por isso lhe aconselhava, que 
não ordenasse de leve mudanças nos trajos e nos 
costumes, que pondcrasse muito qualquer altera- 
ção na moeda ou nas medidas c pesos estabele- 
cidos, porque tacs providencias haviam de le~ 
vantar sempre descontentamento dos interesses 
lesados no primeiro golpe e introduzir grande 
perturbação nas transacções commerciacs. N'este 
documento, que se encontra no tomo IL} das 
Memorias para a historia de Portugal, que com- 


prehendem o governo d'el-rei D. Sebastião, por 


Diogo Barbosa Machado, ha muitas allusões con~ 
tra o padre Luiz Gonçalves da Camara e os pla- 
nos da Companhia de Jesus, e no meio de traços 
fugitivos com que n'elle são desenhados em ge- 
ral os perigos principaes de que o novo monar- 
cha devia afastar-se, sobresae a figura do con- 
fessor; é natnral portanto que este, valendo-se 
da influencia que alcançára do rei conseguis- 
se fazer com que D. Aleixo de Menezes perdes- 
se as boas graças do monarcha, mas a Companhia 
não precisou empregar maior lucta, porque o 
nobre fidalgo morreu a 7 de fevereiro de 1569. A 
morte de D. Aleixo de Menezes foi uma grande 
perda para4Portugal, porque os jesuitas viram-se 
å vontade, e D. Sebastião não tardou a tornar- 
se um scu escravo, e não tendo já o seu fiel e 
honrado aio para lhe aconselhar a afastar se dos 
immicentes perigos que lhe preparavam, D. Se- 
bastião deixou-se dominar pela sua indole guer- 
reira, que os lisonjeiros auimavam, de que re- 
sultou a fatal batalha d'Alcacer-Kibir, em que 
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Portugal perdeu a sua independencia, ficando 
sob o dominio de Castella. 

Menezes (D. Fr. Aleixo de). Eremita da or- 
dem de Santo Agostinho, arecbispo de Gôa e de 
Braga, vice-rei de Portugal, presidente do con- 
selho do mesmo reino em Castella, governador 
do priorado de Guimarães, etc. N. em Lisboa a 
25 de janeiro de 1559, fal. em Madrid a 3 de 
maio de 1617. Era filho de D. Aleixo de Mene- 
zes (V. o artigo antecedente). Ainda muito novo 
frequentou a côrte, mas resolvendo-se a seguir 
a carreira religiosa, vestiu em 15740 habito de 
eremita de Santo Agostinho. Cursou na Univer- 
sidade de Coimbra as faculdades de Theologia 
e Philosophia, mas não consta que tomasse grau 
em alguma d'ellas. Foi prior dos conventos de 
Torres Vedras, Lisboa e Santarem, sendo depois 
definidor da gua ordem. Nomeado arcebispo de 
Goa, partiu para o Oriente em 1595, e ali sede- 
dicou com o maior zelo a prégar a religião chris- 
tã, até que, por ter saido de Gôa o vice-rei Mar- 
tim Affonso de Castro, foi cbamado para o su- 
bstituir interinamente em 3 de junho de 1602, 
mas fallecendo o vice-rei, tendo-se aberto as 
vias de successão, foi o nome de D. Fr. Aleixo 
de Menezes que se encontrou nomeado. O seu 
governo durou até 27 de maio de 1609, em que 
o entregou ao novo governador André Furtado 
de Mendonça, recolhendo-se em seguida á sua 
sé archicpiscopal. D. Fr. Aleixo de Menezes mos- 
trou sempre no seu governo o maior tacto nos 
Degoclos temporaes, e foi elle quem enviou para 
Moçambique Estevão de Athaide com homens, 
munições e mantimentos, o que foi de grande 
Vantagem para a defeza d'aquella praça coutra 
os ataques repetidos dos hollandezes. Em 1612 
teve trausferencia para a sé primacial de Braga, 
e indo a Madrid, ahi recebeu a nomeação de vi- 
ce-rei de Portugal, e depois a de presideute do 
conselho do reino em Castella, capellão-mór e 
governador do priorado de Guimarães, dignida- 
de de que pouco tempo gozou por ser surpreben- 
dido pela morte. O scu cadaver foi trasladado 
para Braga em 1621, segundo a sua disposição 
testamentaria, sendo sepultado na egreya de 
Nossa Senhora do Populo. Este prelado escre- 
veu muitas obras, que ficaram todas inéditas, 
apenas consta que se publicaram as seguintes: 
Vida do Ven. P. Fr. Thomé de Jesus, tirada d'um 
livro que o mesmo sr. (Arcebispo) fez de pessoas 
de santidade que n'este reino floresceram; saiu em 
castelhano na edição feita em Madrid, em 1631, 
da versão castelhana dos Trabalhos de Jesus, por 
Christovão Ferreira Sampaio; em portuguez'en 
contra-se nas edições de Lisboa, de 1785 e 1865; 


SA 


Synodo Diocesano da 
male dos antigos christãos de S. Thomé das Ser- 


ras do Malabar da parte da India Oriental, | 


Coimbra, 1606. 

Menezes (Antonio de). Mestre em Artes, co- 
nego de S. Salvador de Granada è capellão da 
capella dos senhores de Torres Vedras. Viveu 
no seculo xvı. Era muito dado a cstos genea- 
logicos. c escreveu em 1566 a Genealogia dos se- 
nhores da casa de Torres Vedras. 

Menezes (Antonio de). Jurisconsulto de pro- 
fissão, ¢ advogado inuito considerado. Escreveu 
uma obra iutitulada In it. de fidei commissi, 
que se imprimiu em Mantua no anno de 1568, 

Menezes (Antonio de). Jornalista e autor dra- 

1642 


egreja e Bispado de Anga- | 
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matico. N. em Lisboa a 9 de junho de 1858, onde 
tambem fal. em 17 de dezembro de 1884. Era fi- 
lho de Balthazar de Sousa Menezes e de sua mu- 
lher D. Eugenia Augusta da Silva De creança 
logo manifestou gral intelligencia e grande vo- 
cação para o theatro. Aos 16 annos, em 1874, fre- 
quentando a Escola Nacional, sentindo fortes de- 
sejos de aproveitar o pouco francez que sabia, 
traduziu uma comedia em 1 acto, Um tartufo, 
que logo se representon no theatro do Principe 
Real alcançando muitos applausos. Animado com 
esta estreia, dedicou se tambem ao jornalismo, 
e pela iniciativa d'um seu parente entrou para 
o Jornal da Noite, dirigido por Teixeira de Vas- 
couccllos. Desde então começou a collaborar em 
diversos jornaes, fazendo diariamente as gazeti- 
lhas do Jornal da Noite e do Diario Ilustrado, 
trabalbando egualmente para o theatro em ori- 
ginaes, imitações e traducções. Foi nas gazeti- 
lhas, que elle assignava com o pseudonymo Ar- 
gus, que se tornou deveras notavel pela espouta- 
neadade e graça com que as escrevia. De muitas 
das gazetilhas formou um grosso volume, a que 
deu o titulo de Tantans. Era um genero ligeiro, 
alegre, facil, asatyra de momento, a critica dos 
acontecimentos teita a rir, n'uma quadra rapida. 
Antonio de Menezes não teve nunca um gabinete 
de trabalho, escrevia em toda a parte; nos bo- 
tequins, nas caixas dos theatros, nas lojas, na 
rua, por toda a parte, escrevendo até sobre o 
joelho a lapis no primeiro pedaço de papel que 
lhe vivha á mão. Escreveu as revistas do anno: 
Tulti-li-mundi, Et coetera e tal, que fôram muito 
festejadas; Pim pam-pum e Antonio Maria; col- 
laborou n'outra intitulada O Juizo do anno, e 
quando falleceu andava escrevendo uma revis- 
ta, de collaboração com Sousa Bastos. Agrada- 
ram muito as suas peças populares, Zé povinho, 
a parodia da Mascotte, a Questão dos chouriços, 
e muitas outras. Antonio de Menezes falleceu 
victima da tuberculose, tendo apenas 25 annos 
de edade. 

Menezes (D. Antonio de). Era filho de D. João 
de Menezes e de D. Maria da Silva, neto de D. 
Fernando de Menezes, mordoino-mór da rainha 
D. Izabel, mulher de D. Affonso V. Foi senhor 
de Cantanhede e muito versado na historia sa- 
grada e profana. Tinha profundo conhecimento 
de diversas linguas, com especialidade da fran- 
ceza, da qual traduziu a Historia de Filippe Co- 
mines, que ficou inédita. 

Menezes (D. Antonio de). Era filho de Duar- 
te de Noronha e de D. Antonia de Menezes, 
da familia dos marquezes de Villa Real. Compoz 
varias obras pocticas, que ficaram inéditas. Fal. 
em 1626. Manuel de Galhegos lhe consagrou a 
sua obra Gigantomachia eo poema Anaxarete. 

Menezes (Antonie Bernardino de). Doutor em 
Theologia pela Universidade de Coimbra, já 
fallecido. Era natural de Cepões, districto de 
Vianna do Castello, sendo filho de Luiz Antonio 
de Menezes. Dontorou-se em 29 de outubro de 
1851. 

Menezes (Antonio de Vasconcellos Carneiro 
Magalhães). Doutor em Leis pela Universidade 
de Coimbra. N. em Soalhães, e é já fallecido. Seu 
pae tiuha nome cgual. Foi doutorado em 2 de 
jnnho de 1829. 

Menezes (1). Bento Antonio de). Escriptor do 
seculo xv, cujo nome sc conhece pelos seguin- 
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tes opusculos: Diana nos bosques; jornada que fi- | 
zeram Suas Magestades e Altezas á villa de Sal- 
vaterra no anno de 1754, Lisboa, 1154; Diana nos 
bosques; noticia individual das jornadas que Suas 
Magestades e Altezas fizeram no anno de 1754 å 
vila de Palma e à villa de Salvaterra, en'este 
presente anno de 1155; parte II, Lisboa, 1755. 

Menezes (D. Carlos da Cunha). Pertencia à 
casa dos condes de Castro Marim. Era principal 
presbytero da santa cgreja patriarchal, quando 
em 27 de setembro de 1519, subiu å dignidade 
de cardeal da santa egreja romana e patriarcha 
de Lisboa. Por não querer prestar jurameuto ás 
bases da constituição de 1820, foi desterrado pa- 
ra Baiona, e regressou a 18 de agosto de 1823, 
em consequencia da queda da referida constitui 
ção pelos successos de Villa Franca. Foi socio 
da Academia Real das Sciencias de Lisboa, ca- 
pellão-mór, governador do reino, conselheiro de 
estado, e gran-cruz da ordem de Nossa Senhora 
da Couceição. Fal. em 1824. 

Menezes (D. Diogo de). Claveiro da ordem de 





Christo, filho de D. Fernando de Menezes, cha- 
mado o Narizes, por lh'o terem dividido em dois 
os moiros n'um combate de Tanger, e de D. Iza- 
ze] de Castro. Casou com D. Cecilia de Sequeira, 
filha de D João Lopes de Sequeira. Foi muito 
inclinado á poesia, de que deixou varias compo- 
sições, mas sómeute se publicaram as que se 
lêem uo Cancioneiro de Garcia de Rezende, Lis- 
boa, 1516, a folhas 144, 145, 146, 147, 149, 153 e 
- 182. 

Menezes (D. Diogo de). Filho de D. Fervan- 
do de Menezes, commendador e alcaide-mór de 
Castello Branco, embaixador extraordinario ao 
pontifice Pio V, e de D. Filippa de Mendoça. N. 
em 1554. Era de elevada intelligencia. que logo 
se manifestou desde muito creança; acompanhou 
seu pae na embaixada a Roma, e aos 12 annos de 
edade, recitou a 22 de abril de 1556, uma ora- 
ção gratulatoria na presença do Collegio Apos- 
tolico, que arrebatou as attenções d'este gravis- 
simo congresso pela eloquencia da phrase, pu- 
reza de linguagem o oris da represeutação 
do orador. À oração foi publicada em Roma com 
o titulo: Oratio Gratulatoria habita Romae in 
Sacro Confessu Eminentissimorum Cardinalium 
XXII Aprilis anno MDLXVI. Como assistisse 
na curia romana, foi D. Diogo de Menezes o en- 
carregado de trazer a cl-rei D. Sebastião o cha- 
péo e estoque que o papa lhe enviou em 1568, 
cuja entrega foi feita com a maior pompa e so- 
lemnidade. Acompanhou depois el-rei D. Sebas- 
tião à fatal jornada d'Africa, oude morreu aos 24 
annos de edade na batalha d'Alcacer Kibir, a 4 
de agosto de 1518. D. Diogo de Menezes havia 
casado com D. Margarida de Vilhena, filha de D. 
Francisco de Portugal, commendador da Frontei- 
ra 

Menezes (D. Diogo de). Governador da India, 
no tempo d'el-rei D. Sebastião. Em 1564 distin- 
guiu-se como valentissimo c brioso official. Em 
1569 foi capitão da armada do cruzeiro de Mala- 
bar, oem 1577 governava Ormuz quando rece- 
beu o aviso de que fôra nomeado para sueceder 
a Antonio Moniz Barreto no governo da India, 
de que tomou posso em setembro de 1571, sendo 
substitui io em 31 de agosto de 1573 por D. Luiz 
de Athaide. O seu governo nada teve de impor- 
tante, mas regressando ao reino, seguiu o partido 





MEN 


de D. Antonio prior do Crato, que lhe confiou o 
governo de Cascaes, dando-lhe para guarnecer a 
praça 4:000 homens de infantaria e 490 de ca- 
vallaria. O motivo d'esta resolução foi o saber-se 
queo duque d'Alba não se atrevendo a passar o 
rio-Tejo, embarcára em Setubal na armada do 
marquez de Santa Cruz e tencionava lançar as 
suas tropas na bahia de Cascaes. Sabendo.o, D. 
Antonio fez mal em não concentrar logo ali to- 
das as suas forças. Os 4:400 homens que deu a 
D. Diogo de Menezes, não bastavam para defen- 
der a praça contra os terços aguerridos do duque 
d'Alba. Apezar da sua heroica resistencia, foi 
vencido e caiu prisionciro, porque não quiz ca- 
pitular. O duque d'Alba não hesitou em punir 
com a mortc esta heroica resistencia, e mandou 
enforrcar tres dos defensores de Cascaes, c a D. 
Diogo de Menezes fez-lhc ao mencs a honra de 
lhe mandar cortar a cabeça no dia 2 de agosto 
de 1580. 

Menezes (D. Diogo de). Foi o 10.º governador 
do Brazil, sendo nomeado em 1608. Teve pouca 
importancia o seu governo. Visitou varias pro- 
vincias, e estabeleceu na Bahia um tribunal da 
Relação, como lhe fôra ordenado por carta regia 
de 1609. Rendeu Diogo Botelho, e foi rendido 
em 1613 por Gaspar de Sousa. 

Menezes (Fr. Diogo Cesar de). Religioso da 
ordem de S. Francisco. N. cm 1601, fal. em Evo- 
ra em 1661. Era irmão do arcebispo D. Sebas- 
tião Cesar de Menezes. Formou se em Theolo- 
gia na Universidade de Coimbra, e professou na 
ordem franciscana, sendo já em 1640 provincial 
da ordem na provincia dos Algarves. Fr. Diogo 
Cesar de Menezes que sustentou uma longa e 
demorada lucta com fr. Martinho do Rosario, que 
fôra nomeado commissario da ordem em Portu- 
gal, e a quem fr. Diogo Cesar de Menezes e ou- 
tros provinciaes recusavam obedecer. Essa lucta 
deu brado, e o fallecido escriptor Camillo Castel- 
lo Branco suppunha um episodio da longa riva- 
lidade entre Mascarenhas e Menezes, como con- 
ta no scu livro Lucta de gigantes, a qual chegou 
a ponto de sc afortalezarem os conventos dos 
franciscanos, como se se tratassc de resistir ás 
ultimas violencias. Depois de immensas peripe- 
cias que fr. Diogo Cesar de Merezes contou n'um 
livro escripto em hespanhol, o intelligente e ener- 
gico frade partiu para Roma, atravessando a In- 
glaterra, a Hollanda e a França, em cuja côrte 
foi muito affavelmente recebido pelo cardeal Ma- 
zarino; em Roma a sua eloquencia e o seu saber 
desfizeran todos os obstaculos e foi completo o 
seu triumpho. Regressando a Portugal teve ura 
acolhimento enthusiastico. Preso ao mesmo tem- 
po que seu irmão J). Sebastião Cesar, por suspei- 
tas de connivencia com a Hespanha, foi solto 
por morte de D. João IV, e retirando-se depois 
para Evora, ali falleecu. Deixou impressos em 
portuguez muitos sermões. Tinha grande reputa- 
ção de erudito. 

Menezes(D. Duarte de). V. Vianna (D. Duar. 
te de Menezes, 3.º conde de). 

Menezes (D. Duarte de). Governador de Tan- 
ger e da India, etc. Era filho do 1.º conde de 
Tarouca, D. João de Menezes, e do D. Joanna de 
Vilhena. Foi prior do Crato, mordomo .niór d'el- 
rei D. Manuel e governador de Tanger, sendo 
depois nomcado governador da India para suc- 


| ceder a Diogo Lopes do Sequeira. O governo de 
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D. Duarte de Menczes fni mais um degrau da | 


escada de vergonhas por onde o nosso impcrio 
asiatico foi rolando até de todo desabar sem 


que ficassem nem vestigios do sonho epico de | 


Affonso Albuquerque. Este governador, comple- 
tamente falto de qualquer plano politico como 
os seus antecessores Lopo Soarcs de Albergaria 
e Dicgo Lopes de Sequeira, não imprime uma 
direcção aos nossos estorços. Cada capitão gover- 
na como entende a sua fortaleza, e o governador 
da India não se preoccupa senão com os negocios 
que estão dentro da esphera immediata da sua 
actividade. D. Duarte de Menezes, porém, nem 
a esses mesmos attendia, e o que mais lhe impor 
tava eram os negocios do scu interesse particu- 
lar. Na Índia, dizia-se, que elle antepunha não 
só as suas conveniencias ao serviço do rei, mas 
que tambem se deixava peitar facilmente pelos 
inimigos a que as allianças ou as guerras as 
fazia elle, segundo a isso o impelliam os dinhei- 
ros dos indios que com elles interessavam. A tan- 
to chegaram esses boatos e tal consistencia ad- 
quiriram, que seu irmão D. Luiz de Menezes, 
homem da mais austera probidade, ainga que um 
pouco rispido, uma vez que vinha de Ormuz pa- 
ra Chaul e que o governador demorou a esquadra 
para fazer uma presa, lhe disse asperamente que 
não era digno d'um represcntante da pessoa real 
andar fazendo officio de pirata, que tinha com 
isso muito abatimcnto a sua honra de governador 
e a sua honra de fidalgo. Da primeira era só- 
mente responsavel perante el-rei, mas da se- 
gunda era tambem responsavel perante a fami- 
lia, e clle como seu irmão lhe rogava que a sou- 
besse manter pura. Para D. Duarte acccitar as 
reprehensões sem se escandalisar, porque pelo 
contrario d'ahi a pouco D. Luiz foi encarregado 
d'um commando importante, e para este romper 
no crccaso dc assim aggravar seu irmão em vez 
de o defender contra os outros que o insultavam, 
era preciso que os factos fôssem bem conhecidos, 
e não pudesse haver a menor duvida ácêrca da 
sua veracidade. No meio d'esse vergonhoso go- 
verno deram-se ainda assim alguns factos heroi- 
cos. Foi n'este tempo que Antonio de Brito fir- 
mou o noeso poder nas Molucas, que Heitor da 
Silveira, enviado ao mar Roxo, conseguiu fazer 
o scheik de Aden vassalo da corõa portugueza, 
que o nosso commercio se dilatava com a pesca 
das perolas de Ceilão, de que o governo portu- 
guez se declarava senhor, arrendando-a depois 
e auferindo d'isso amplos proventos, e que se fun- 
dou uma feitoria na costa de Coromaudel, mas 


os odios fermentavam cada vez mais, e a cubiça | 


portugucza revelou se com toda a hediondez no 
comportamento do governador. Foi então que D. 
João III mandou Vasco da Gama para governar 





a India, e D. Duarte de Menezes, regressando a : 


Portugal, foi maudado preso para o castello de 
Torres Vedras, onde permancecu 7 annos, mas 
não ha certeza se falleceu no carcere, ou se re- 
cuperou a liberdade, vindo depois a morrer obs- 
curamente, 

Menezes (D. Duarte de). Mestre de campo ge- 
ncral, governador de Tanger, vice-rei da Índia, 
governador do reino do Algarve, cte. N. em Tan- 
ger a 6 de dezembro de 1557, quando era gover- 
nador d'aquella praça seu pae, D. João de Mene- 
zes, senhor da casa de Taronca, commendador de 
Albufeira na ordem de Aviz, sendo sua mãe D. 
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Luiza de Castro, filha de D. Pedro de Castro, 
3.º conde de Monsanto. Succedeu a seu pae no 
governo de Tanger, e entre os triumphos que al- 
cançou dos barbaros, teve a gloria de receber 
por hbospede el-rei D. Sebastião quando passou 
a Africa. O jeven monarcha, impellido pelo dese- 


' jo da conquista africana, se embarcou arrebata- 


damente com um pequeno numero de embarca- 
ções e soldados, e chegando áquella praça com 
menos autoridade da que era devida å sua pes- 
soa, disfarçou a imprudencia da jornada com o 
pretexto de visitar as praças d'Africa, animar os 
soldados e atemorisar os inimigos. D Duarte de 
Menezes, com a sua prudencia, representou a 
el rei as infelicidades que se podiam espcrar 
d'uma resolução tão precipitada, mas D. Sebas- 
tião que só attendia aos lisongeiros, não atten- 
deu o fielvassalo, e levou-o comsigo, passando 
com elle nos campos de Alcacer Ceguer, onde 
com o posto de mestre de campo general, se hou- 
ve heroicamente, tendo a infelicidade de cair 
prisioneiro. D. Duarte de Menezes foi um dos 
captivos que aó a troco d'uma importantissima 
quantia, pôde resgatar-se e voltar ao reino, sendo 
então nomeado governador do reino do Algarve, 
e depois,em 1584, vice-rei da India. Partiu de 
Lisboa na nau Chagas,e chegando a Cochim a 
3 de outubro do referido anno, foi recebido por 
300 estudantes que mudando o habita religioso 
pelo uniforme militar, lhe cclebraram a chegada 
proferindo diversas orações gratulatorias. Foi no 
seu tempo que Paulo de Lima alcançou memora- 
vel victoria do Rajú cm Malaca, conquistando 
depois a cidade de Jor, bem fortificada, e que era 
defeudida por uma numerosa guarnição; o chefe 
indigena Rupú foi derrotado em Ceilão, defen- 
dida briosamente por João Correia de Brito, ca- 
pitão de Colombo. Foi ainda no tempo d'este vi- 
ce rei, que se levou a cabo a submissão do naik 
de Sangviscer. D. Duarte de Menezes falleceu 
em Gôa no principio de maio de 1558. Foi ca- 
sado com D. Leonor da Silva, filha de Diogo da 
Silva, regedor das justiças e embaixador ao con- 
cilio tridentino, e de sua mulher D. Antonia de 
Vilhena. Escreveu: Carta escripta de Gôa no an- 
no de 1587 a Cambacundono imperador da Chi- 
na chamado depois Tuicusama; saiu impressa na 
Historia de las Missiones de la Companhia de Je- 
susen los Reinos del Japon por el P. Luiz de Gus- 
man religioso dela misma Companhia, Parte 2.º, 
Livro 12.°, cap. 3.º; Provisão dada em Gôa a 12 
de abril de 1586, a Domingos Monteiro capitão 
do mar da China, e Viagem do Japão para que se. 
observasse que se guardasse o Breve de Gregorio 
XIII, em que mandava sómente prégassem no Ja- 
pão os PP. da Companhia, com uma carta escri- 
pta de Goa a 2 de maio de 1586 ao bispo da Chi- 
q veina no livro acima citado, a pag 656, 657 
e 658. 

Menezes (D. Estevão de). Foi o IV cconde de 
Tarouca e o 1.° marquez de Penalva. V. estes titu- 
loa. 

Menezes (D. Estevão de). Senhor da casa de 
Tarouca, Penalva e d'outras terras, commenda- 
dor e alcaide-mór de Albufeira na ordem de 
Aviz N. cm Lisboa, onde tambem fal.a 20 de 
novembro de 1877. Era filho do 3.º conde de Ta- 
rouca, D, Luiz de Menezes, e de D. Luiza de 
Castro, filha de Estevão de Faro, 1.º conde de 
Faro. Ainda muito novo passou com seu pae à 
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Castella em 1641, onde viveu até 166?, anno em 
que regressou a Portugal. Foi deputado da Junta 
dos Pres Estados Casou com D. Helena de Bour- 
bon, filha de D. Thomaz de Noronha, 3.º conde 
dos Arcos, e de D. Magdalena de Bourbon, filba 
e herdeira de D. Luiz de Lima dc Brito, 1.º con- 
de dos Arcos. Publicou em Lisboa uma Copia 
de las cartas que dejo escriptas in Castilla, en 
las quales declaro la razon de la passage, que es 
complir conlu devida obrigacion el servicio de su 
legitimo rey y seuhor. 

Menezes (Eugenio Eduardo Mascarenhas de). 
Bacharel formado em Direito pela Universidade 
de Coimbra, juriscousulto, secretario geral do 
governo de Gôa e Macau, encarregado de nego- 
cios na China Japão e Sião, secretario da Bi 
bliotheca Nacional de Lisboa, t-ndo desempe- 
nhado inuitas outras commissões de serviço pu- 
blico. N. em Lisboa a 12 de março de 15% e fal. 
no Porto a 7 de dezembro de 199. Era filho do 
dr. Antonio de Sousa Mascareuhas e de D. Ma- 
ria Luiza de Menezes. O sr. Eugenio Masca- 


venhas, nome por que foi mais conhecido, era | 


pae do sr. Thomaz Eugenio Mascarenhas de Me- 
nezes. V m'este vol pag. 907. 

Menezes (D. Fernando de). Irmão do bispo 
de Evora D. Garcia de Menezes, e seu cumplico 
na conspiração tramada em t484 contra D João 
II. Sendo esta descoberta, foi preso com o irinão; 
mostrou no processo grande altivez,e foi con 
demnado, decapitado e esquartejado no referido 


anno de 1454. V. Menezes (D Garcia de), 


Menezes (D. Fernando de). tra 3º filho de 
D. Duarte de Menczes, conde de Vianna, e de 
sua segunda mulher, D Izabel de Castro. Foi 
notavel guerreiro em Africa; chamavam lhe o 
Narizes por ter, n'um combate em Tanger con- 
tra os moiros, sido ferido gravemente, ficando 
com o nariz dividido em dois. Casou com D. Iza- 
bel de Castro, filha de Diogo de Castro, capitão 
de Evora, e de D. Brites Pereira. Esteve capti- 
vo em Fez, onde morreu. 

Menezes (D Fernando de). Alcaide-mór e com- 
mendador de Castello Branco. Era natural de 
Lisboa, sendo filho de D. Diogo de Menezes, 
claveiro da ordem de Christo, e de D Cecilia de 
Sequeira. Foi muito versado na historia sagrada 
c profana. Em 1563 esteve na côrte de Roma | 
como cmbaixador d'el rei D. Sebastião. Casou 
com D, Filippa de Mendóça, filha de D. Fran- 
cisco de Sousa, senhor da quinta de Calhariz, e 
de D. Brites de Mendóça, filha e lierdeira de 
Francisco de Meudóça. Escreveu: Oração obe 
diencialem nome d'el rei D. Sebastião recitada na 
presença do Şummo Pontifice Pio V e do Colle- 
gio Apostoitco; Carta escripta de Roma em 26 de 
setembro de 1566 a el-rei D. Sebastião, em que o 
persuade u que case com a archiduqueza d'Austria, 
e não coma infanta de França. 

Menezes (D. Fernando de). Foi o 4.º gover- 


Peixoto da Silva. O seu governo foi bastante ac- 
cidentado. Em 1594 teve graves conflictos com o 
bispo, que o excommungou. No anno seguinte 
os negros revoltaram-se, teudo por chefe um pre- 
to chamado Amador que se intitulou rei. D. Fer- 
naudo de Menezes suffocou a revolta, e mandou 
justiçar o rebelde Amador eim 1596. No anno de 
1597 entregou o governo a Constantino Lobo Ta- 
vares. 


nador de S. Thomé. Succedeu em 1593 a Duarte | 
| 
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Menezes (D. Francisco de). Fidalgo do seculo 
xvi. Era filho de D. Heurique de Menezes, neto 
do 1.º marquez de Villa Real Serviu em Ceuta 
no tempo do governador D. Nuno Alvares de No- 
ronha, e em 1538 passou á India como capitão 
d'uma das nans da armada que conduzia o vice- 
rei D. Garcia de Norouha. Foi governador de 
Baçaini, e sendo mandado por D. João de Castro 
em soccorro de Diu, ali falleceu pelejando cora- 
josamente em 1546. 

Menezes (D. Francisco de). Doutor em Cano- 
nes pela Universidade de Coimbra, reformador 
na mesma Universidade, por nomeação de 15 de 
novembro de 1618, cargo de que tomou posse à 
18 de fevereiro de 1613; accumulou tambem as 
funeções de reitor. Foi chantre na sé do Porto, 
deputado do Santo Oficio ue Coimbra, inquisi- 
dor n'esta cidade e depois na de Lisboa, ete Fra 
de filho D. Duarte de Menezes, que ficou capti- 
vo em Alcacer-Kibir. Entrou na ordem de S. Fran- 
cisco, que abandonou por motivo de doença, se- 
guindo depois os estudos em Coimbra. Em 26 de 
outubro de 1624 deixou o seu cargo de reator e de 
reformador, por ter sido eleito bispo de Leiria, 
d'onde foi transferido em 1627 para a diocese do 
algarve. Fallecen ali em 1631. 

Menezes (D Franciscode) Doutor em Theo- 
logia e lente da Universidade de Coimbra, cone- 
go magistral da sé de Evora, deputado da Junta 
dos Tres Estados, etc. N. no Porto, e fal. em 1580. 
Era filho de D. Fradique de Menezes e de D. 
Izabel Henriques. Foi conego magistral em Theo- 
logia, couductario com privilegios de lente a 21 
de outubro de 1633 Depois de ser conego na sé 
de Evcra, passou em 21 de novembro de 1h56 a 
ser deputado da Junta dos Tres Estados. Fai tam- 
bem pregador muito apreciado no seu tempo. 
Publicou um sermão que prégoa na sé de Evora 
em 3 de dezembro de 1541, na acclamação de D. 
João IV; é um sermão politico. Diz se que dei- 
xou inedito um Nobiliario em 5 tomos. 

Menezes (Francisco d'Alpuim de). Fidalgo, 
que nasceu na freguczia de S. Pedro de Colvello, 
no distr. de Braga, a 3 de outubro de 1740, e fal. 
em Paris depois de 1870. Era filho de Francisco 
Xavier de Alpuim e de D Jeronyma Thereza de 
Carvalho e Menezes. Em 1514 estava em Lon- 
dres empregado na legação portugueza Veiu 
depois para Portugal em 1820, ou ainda antes, é 
entrou n'uma conspiração tramada em 1822 con- 
tra o governo liberal. a qual ficou conhecida por 
Conspiração da rua Formosa, por ser n'uma casa 
d'aquella rua que os conspiradores se reuniam. 
Por esse motivo foi preso com outros em 2 de ju- 
nho do referido anno. Restabelvcendo-se o go- 
verno absoluto em 1823, voltou de novo á carrei- 
ra diplomatica, sendo empregado em diversas 
commissões. Francisco d'Alpuim de Menezes ser- 
viu com -muito zelo e dedicação o partido mi- 
guelista no periodo de 1826 a 1834, e vendo per- 
dida a causa que abraçara, saiu de Portugal c 
nunca mais quiz regressar å patria. Foi então 
residir em Paris onde passou resto da vida, e 
ali casou com uma senhora rica c fidalga. Redi- 
digiu uma obra periodiea com este titulo extraor- 
dinario: Microscopio de verdades, ou Oculo singu- 
lar para o povo portuguez vêr puros e singelas ver- 
dades, despidas dos caprichos e paixões particu- 
Lares, e outras expostas á brilhante luz do patrio» 
tismo, depois de terem sido descobertas por elle, 
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entre as sombras do erro, da ignorancia ou mali- 
cia dos Godoyanos, etc., Lisboa, 1814; Keflexões 
serias, e observações imparciaes, ou exame analy- 
tico sobre a maior parte das injustas leis, odiosos 
privilegios exclusivos, execraveis monopolics, e de 
todos os mais insufriveis e intoleraveis abusos da 
Companhia Geral da Agricultura das Vinhas do 
Alto Douro, pelo qual se mostra evidentemente o 
quanto ella é prejudicial á lavoura, ao commercio 
e á fazenda real, ete., Loudres, 1814; saiu com as 
iniciaes F, A. de M; A ambição, tragedia, Lis- 
boa, 1823; Erminia, ou a conquista de Jerusalem 
pelos cruzados, tragedia, Lisboa, 1852; Historia 
antiga e moderna da sempre leal e antiquissima 
villa de Amarante desde a sua primeira fundação 
pelos Turdetanos, trezentos e sessenta annos antes 
da vinda de Christo senhor nosso, até ser incendia- 
da pelos francezes em 1809, Londres, 1814; Portu- 
gul e Brazit, observações politicas aos ultimos 
acontecimentos do Brazil, Lisboa, 1822. 

Menezes (Francisco de Brito). Doutor em Ca- 
nones e reitar da Universidade de Coimbra. Foi 
desembargador da Relação do Porto, da Casa 
da »upplicação e dos Aggravos, procurador dos 
padroados reaes, deputado do Santo Oflicio e vi- 
sitador da inquisição de Coimbra. Foi eleito em 
20 de fevereiro de 1624 reitor da Universidade, 
vindo a tomar posse no dia 2 de dezembro se- 
guinte. Ainda exercia este cargo, quando fallc- 
ceu nos principios de janeiro de 1631. 

Menezes (Francisco Celestino Feliciano de). 
Consul de Portugal em Pernambuco. Começou a 
sua viva publica aos 20 annos de edade como 
official da secretaria do governo de Moçambi- 
que. Foi em Bombaim que iniciou a sua carreira 
cunsular, sendo abi tambem promovido a chan- 
celler-effectivo, logar que exerceu durante 8 an- 
nos Nomcado depois consul de primeira classe 
no Pará, ali serviu 6 annos. Fôram tão bons os 
serviços que prestou, tornando se tão querido 
dos brazileiros, como fôra dos portuguezes, que 
o governador do ertado e o presidente da Repu 
blica intercederam p rante o governo portuguez 
para que se não realisassc a transferencia que 
se projectava, e o sr. Celestino de Menezes não 
foi transferido. Veiu depois a Portugal, em con- 
sequencia do seu mau estado de saude, e aqui se 
demorou com sua familia gozando alguns mezes 
de licença, voltando depois para o Brazil, como 
consul de Pernambuco, consulado muito mais im- 
portante, para onde partiu em janeiro de 1898. 
Em 190, veiu novamente a Portugal na compa- 
uhia de sua familia em gozo de licença, regres 
sando depois ao seu consulado, onde ainda se 
conserva O sr Celestino de Menezes, pelos ser- 
viços prestados ao paiz, é commendador das or- 
dens de Christo e de Nossa Senhora da Concei- 
ção, c pelos que teve ensejo de prestar, em tem- 
pos, no Pará a subditos hespanhoes, foi pelo 
respeetivo governo agractado com a conmenda 
da ordem de Izabela Catholica 

Menezes (Francisco da Cunha). Fidalgo que 
pertencia å familia dos condes de Linhares. N a 
10 de abril de 1747 c fal a 12 de junho de 1812 
Foi um dos membros da regencia que o principe 
regente D. João deixou em Portugal, quando se 
retirou para o Brazil em noven bro de 1807. Fran- 
cisco da Cunha Menezes toi despachado a 16 de 
março de 1182 governador da capitania de S. Pau- 
lo no Brazil, logar que desempenhou com toda 
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[o segredo, e esta foi contar a scu irmão Diogo 





a competencia, havendo suecedido a Martim L 
pes Lobo de Saldanha. A 19 de Pi mi 
1735 foi nomeado governador da India, em subs- 





























Entregou o governo de S. Paulo interinamente 
ao brigadeiro Francisco José Raymundo Chichor- 
ro da Gama Lobo, e partiu para Gôa, onde chce- 
gou a 28 de outubro de 1786, tomando posse do 
governo no dia 3 de novembro seguinte. Fez muito 
bom governo; zclou cuidadosamente os rendimen- 
tos da colonia, conquistou a provincia de Pernem, 
recebeu do rei de Sunda em 1191 a provincia de 
Pondá e outras annexas, cedidas por esse regulo 
indiano ao rei de Portugal, e tomou posse da for- 
taleza de Piró, que em 1193 foi restituida. Em 
1792 tinham os inglezes feito arriar a bandeira 
portugueza que tremulava ainda em Calicut Em 
1794 cedeu o governo a Veiga Cabral, que foi 
tristemente celebre, e retirou-se para o reino, 
sendo nomeado governador da provincia da Ba- 
hia a 5 de outubro de 1802. Governou tambem 
com acerto essa capitania, fez na cidade a praça 
de S. Bento, onde depois se erigiu o theatro, c 
em 1805 foi rendido pelo conde da Ponte, e vol. 
tou para o reino, já então com a patente de te- 
nente-gencral. Sendo nomeado, como dissémos, 
membro da regencia em 1&07, seguiu a politica 
degradante dos seus collegas, que mostraram na 
presença do general trancez Junot uma subger- 
viencia inutil e humilhante. Como não acceitára, 
porém, cargo algum do vencedor, reassumiu o 
poder depois da batalha do Vimeiro, e fez parte 
da regencia chamada Regencia Dalrymple, por ser 
a fiel executora das vontades do general inglez. 

Menezes (D. Garcia ae). Bispo de Evora. Era 
natural de Santarem, sendo filbo do conde de 
Vianna, D. Duarte de Menezes. Tendo acompa- 
nhado seu pae ua guerra da Africa, foi lhe aada 
a mitra episcopal de Evora. Apezar d'isso não 
perdeu os seus antigos brios guerreiros, e tendo 
feito parte da expedição a Castella, entrou na 
batalha de Toro, onde, deposto o baculo, manejou 
a espada com valentia. Tal era o renome que 
adquirira como militar que D.A ffonso V lhe deu o 
commando da armada que em 1480 envion em soc- 
corro do rei Fernando de Napoles para reprimir 
a invasão dos turcos. Foi depois a Roma em 1481, 
com o caracter de embaixador, c ahi receitou pe- 
rante o papa Xisto IV uma oração latina, que 
n'esse mesmo anno se publicou em Roma, Saiu 
mais tarde reimpressa em Coimbra, em 1561, no 
fim da Chorographia de Gaspar Barreiros, e de- 
pois vo Ensaro sobre historia litteraria de Portu- 
gal, por Freire de Carvalho, de pag. 373 a 400, 
Em 1482 entrou na conspiração, ou segundo cens- 
ta, foi o verdadeiro cabeça da conspiração da no- 
breza contra D. João II, e cujo chefe nominal era 
o duque de Vizeu. D. Garcia de Menezes tinha 
uma amante chamada Margarida, à quem confiou 


Tinoco. Este, que cra um miseravel capaz de tu- 
do, tendo especulado com a honra da irmã ven- 
dendo a ao bispo, correu a contar tudo a Antão 
de Faria, confidente de D. João I1. D'accordo 
com Antão de Faria foi Diogo Tinoco disfarçado 
em fradc a nm convento de Setubal onde o rei 
o esperava, e ahi lue contou tudo quanto a irmã 
lhe dissera. D. João II teve ainda outro aviso da 
conspiração, dado por D. Vasco Coutinho, irmão 
de D. Guterres Coutinho, um dos conjurados. As- 
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sim prevenido, D. João II adoptou o prineipio da 
dissimulação, de que já usara para com o duque 
de Bragauça, até que dirigindo-se a Setubal em 
2: do agosto de 148t, resolveu se a dar o golpe 
que tinha imaginado, ¢ maudando chamar no dia 
seguinte a Palmella o duque de Vizeu, recebeu-o 
no guarda-roupa, e depois de trocar poucas pa- 
lavras, eravou lhe um punhal no peito, esteu- 
dendo-o morto no chão. Procedendo então com a 
sua natural energia, expediu immediatamante or- 
dens para que fôssemn presos todos os cumplices 
do duquo de Vizeu. O bispo de Evora, pela sua 
elevada posição, e ser um ungido do Senhor, não 
foi entregue ao carrasco como os outros eonspi- 


radores, mas ficou encarcerado u'uma inasmorra | 


interior c humida, onde em poucos dias per- 
deu a vida, attrihbuindo alguns, segundo refere o 
chrouista Ruy de Pina, a sua morte ao cmprego 
do veneno. 

Menezes (Gonçalo da Costa de Alcaçova Car- 
neiro de). Guerreiro que viveu no seculo xyr. Mi- 
litou na guerra da Restauração como mestre de 
campo de um terço. Nomeado cm 1691 capitão 
general de Angola, partiu para o seu destino, a 
fim de render D. João de Lencastre. O seu gover- 
no foi bastante feliz. Em 1692, tendo-se revolta- 
do o dembo Ambuila, as forças portuguezas com- 
mandadas por Paschoal todrigues o destroça- 
ram completamente e o puniram com uma cruel- 
dade odiosa, porque passaram ao fio da espada 
os prisioneiros, o que dcu causa a que tôsse de 
Lisboa uma ordem sensata para que nunca mais 
se repetissem similhantes atrocidades. Ao mesmo 
tempo João Baptista da Maia derrotava tambem 
completamente os dembos de Cabonda e Quibu- 
eo, allialos do de Ambuila O povo e a guarni- 
ção de Massangano tinham recebido ordem para 
fazerem guerra a Ambuila. N&o só não obedeco- 
ram, mas ao regressarem da campanha as tropas 
victoriosas de Paschoal Rodrigues, uão as quize- 
ram receber. Foi preciso entabolarcm-se nego 
ciações com a camara para se poder entrar na 
villa. Gonçalo d'Aleacova, sabedor dos factos, 
mandou dispersar a guarnição de Massangano 
pelos outros presídios, e puniu severamente os 
cabeças do motim. Em 1693 tôram ordens da côr 
te para se fortificar o porto de Loanda e para se 
crear uma junta de missões. Em 1694 Gonçalo 
d'alcaçova entregava o governo ao seu suceessor 
Henrique Jacques de Magalhães, e partia para 
Lisboa, mas não pôde chegar ao seu destino, 
porque morreu na viagem em 1995. 

Menezes (D. Henrique de). Governador da In- 
dia N. em Lisboa em 14 6, fal. em Cananor a 2 
de feverciro de 1526. Era filho bastardo de D. 
Francisco de Menezes, primeiro senhor do Lou 
riçal, appellidado o Roxo, pela côr arruivada dos 
seus cabellos, e d'uma senbora chamada Cons- 
tança Vaz. Seu pae educou-o com esmero e cui- 
dado, obteve-lhé a commenda de Mendo Marques 
e outras na ordem de Christo, legitimou-o, trans- 
mittiu lhc o senhorio do Louriçal, e mandou-o 
aos 12 annos de edade para Azamor, em compa- 
nhia de seu tio D. João de Menezes, que foi o 
seu vducador. D. Henrique, assim que a edade 
lh'o permittiu, logo se distinguiu na Africa, mi- 
litou em Azamor, Arzilla e outras praças; assim 
muito cedo adquiriu fama de excellente oficial, 
de fórma quo aos 28 annos, em 1524, foi promo- 
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velho almirante D. Vasco da Gama que fôra n'es- 
se anno nomeado vice-rei da India. D. Vasco da 
Gama o deixou em Gôa, onde o joven capitão lo- 
go assignalou o seu governo por uma vietoria 80- 
bre as frotas de Dabul, coutra as quaes Vasco da 
Gama mandou uma esquadrilha capitaneada por 
Christovão de Brito, e partiu para Cochim, onde 
falleceu poueo depois, em dezembro do citado 
anno de 1524. Quando em Cochim se abriram as 
vias de suecessão, no dia 25 de dezembro d'esse 
anno, viu se que o novo governador designado 
era D. Henrique de Menezes Foi elle o primeiro 
rovernador nomeado por este systema de cartas 
a successão. Quando em Gôa recebeu a noticia 
D. Henrique de Menezos teve um verdadeiro mo- 
vimento de terror. Tão pesado cargo, que fazia 
vergar cs mais robustos, devia de assustar um jo- 
ven ofticial, a quem ia caber a herança do velho 
Vasco da Gama, do mais respceitavel navegador 
d'esses tempos. Dirigir tantas e tão complicadas 
guerras e negociações; tratar os indigenas do 
modo que fizesse respeitar o prestigio portuguez 
sem provocar inimizades, conter essa turbulenta 
massa de portuguezes que viviam no Oriente, 
onde iam só para enriquecer, e que mal se sujei- 
tavam ás leis da diseiplina, ás da moral e ás da 
religião; impedir as discordias, cohibir as dema- 
sias, reprimir a soffrega cubiça, castigar a mal- 
vadez e a ferocidade, suffoear a ambição, e 
ao mesmo tempo ser galardoador da bravura, 
apreciador do beroismo, qualidades que tantas 
vezes se uniam com os vicios mais abjectos, 
eis as pesadas obrigações de um governador da 
Índia, que D. Henriquo de Menezes tinha ainda 
mais dificuldade em cumprir do que outro qual- 
quer. Na verdade, a morte livrara inesperada- 
mente os portuguezes do jugo de ferro com que 
os opprimia e austero e implacavel vice-rei fal- 
leeido. Habituados, debaixo do governo frouxo de 
Lopo Soares de Albergaria, de Diogo Lopes de 
Sequeira, c principalmente dc D. Duarte de 
Menezes, a darem francamente largas ás suas 
más paixões, haviam se resentido dos extremos 
rigores de Vasco da Gama A compressão energi- 
ca mas pouco duradora, exercida pelo vice-rei, 
devia forçosamente preparar uma fortissima rea- 
eção,c todas essas paixões um instante esmaga- 
das deviam resurgir com uma força de expansão 
proporcional á forea compressiva, tanto mais que 
não deviam esperar d'um moço governador ener- 
gia bastante para os conter. D. Henrique de Me- 
nezes assim o pensava, mas como era homem da 
tempera de Vasco da Gama, edueado na severa 
escola dos batalhadores africanos, zeloso mante- 
nedor das grandes tradições de D. Francisco de 
Almeida e de Affonso d'Albuquerque, desejou lo- 
go mostrar aos seus subordinados que se enga- 
navam completamente, se contavam com a sua 
moeidade para praticarem livremente o mesmo 
que praticavam antes da cbegada de Vasco da 
Gama, se esperavam encontrar n'elle um cum- 
plice ou um instrumento. E essa idéa talvez o fi- 
zesse cair n'um certo exaggero;o receio de pa- 
recer que cedia é influencia dos scus subalternos 
o impellia muitas vezes a não aeceitar conselhos 
justos e razoaveis, e a ir por deante com impru- 
dencias c temeridades, que elle reconhecia, mas 
em que 'se obstinava, para que ninguem se ga- 
basse de que o podia demover do seu proposito; 


vido na capitania de Gôa, para onde partiu como | o desejo tambem de mostrar aos inimigos que 
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não era elle homem que se deixasse seduzir, co- 
mo D. Duarte de Menezes, pelas pompas orien 
taes, nem que fizesse guerras ou allianças a ca- 
pricho do seu interesse pessoal, não poucas ve- 


tar os indifferentes,a exacerbar os inimigos.Que- 
rendo pois distanciar-se do procedimento crimi- 
nosy dos quo o tinham antecedido, caiu muitas 
vezcs num excesso contrario, Mas estas dema- 
zias de virtude não eram decerto pouco saluta- 
res no estado de dissolução cm que se encontrava 
a India. Infelizmente o governo de D. Henrique 
de Menezes durou apcnas um auno, e uma guer- 
ra porfiada com o reino de Calicut impediu-o, 
durante esse mesmo tempo, de espalhar a sua 
attenção por todos os pontos do vasto imperio, 
cuja administração lhe incumbia, e que todos 
precisavam das suas reformas. O primeiro acto 
do seu governo foi consentir que D. Duarte de 


| 


zes o levou a offender reis alliados, a desconteu-. 


Menezes, governador que fôra rendido por D. 


Vasco da Gama, e contra quem havia grandes 
queixas, partisse livremente para Portugal, dei- 
xando ao rei D. João 1HE o cuidado de o julgar, 
acto de deferencia que mostrava ser da conscien- 
cia do dever e não effeito da sua indole, a 


severidade que muitas veves manifestou, Puniu de Meuczes, para defender seu irmão D. Duarte 
| de Menezos, que foi governador da India e go- 


os corsarios que faziam grande dano ao com- 
mercio portuguez. N'essa occasião rejeitou pre- 
sentes que Melek-Iaz, senhor de Diu, lhe envia- 
va para conquistar as suas boaa graças. Depois 
queimou Panano, e declarou guerra ao Satnori 
do Calicut, que era o secreto protector dos pira- 
tas. O Samori pôz cêrco å fortaleza que os por- 
tuguezes haviam levantado na sua propria capi- 
tal, mas o capitão de Calicut, D. João de Lima, 
detendeu se heroicamente, e logo que o inverno 
levantou, D. Henrique de Meuezes correu em 
seu soccorro, e fez levantar o cêrco, impondo 
uma paz humilhante ao Samori. Emquanto du 
rava o cêrco, D. Henrique de Menezes tomava 
Coulcte. Em todos estes combates se mostrou 
aguerrido e valoroso. Desejando sempre mostrar- 
se desinteressado, queria å viva força rejeitar 
o presente que lhe offerecia, segundo um antigo 
costume oriental, o rajá de Cananor. Custou a 
convencel o, de quo essa recusa seria uma offen- 
sa immerecida ao rajá. Em Cochim tambem ia 
offendeudo mortalmente o rajá nosso amigo pela 
pertinacia n'una questão insignificante, perti 
nacia motivada unicamente pelo desejo de que 
sc não suppuzesse que clle cedia Ás instancias 
dos seus capitães. D. Henrique de Menezes tinha 
uma chaga u'uma perua, que sc aggravára com 
os continuados combates e luctas, e como a sua 
actividado lhe não permittia descanço nem tra- 
tamento, foi a doença t: mando um caracter por 
tal fórma grave, que ao desembarcar em Cana- 
nor, onde ia tentar um tratamento seguido, az- 
commetteram n'o todos os symptomas de morto 
proxima, e veiu a fallecer na edade de 30 annos. 
Está sepultado na capella-mór da egrcja de S. 
Thiago, da parte do Evangelho. 

Menezes (D. Henrique de). Commendador da 
Azinhaga, na ordem de Christo e capitão de 
Tanger, governador da Casa do Civel de Lisboa, 
embaixador a Roma, etc. Era segundo filho do 
1.º conde de Tarouca, D. João de venezes, ede 
D. Anua de Vilhena. Foi muito estudioso da his- 
toria sagrada e profana, e muito instruido eim ju- 
risprudencia civil. D. João IlI o enviou como 
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| elle, «hão de escolhel-> trinta e seis diabos que 








embaixador à curia romana cm 1534, e durante 
sua permanencia em Roma alcançon a bulla para 
que definitivameute se estabelecesse a Inquisição 
em Portugal, a qual foi expedida pelo pontifice 
Paulo IIL, em 25 de maio de 1536, e trazida pa- 
ra Portugal pelo referido embaixador. Alexan- 
dre Herculano, na Historia da origem e estabele- 
cimento da Inquisição em Portugal, pinta D. Hen- 
rique de Menezes como um homem franco e leal, 
que obedecia n'essas negociações ás ordens do 
seu soberano, como o faria nas praças da Africa 
e da India, mas maldizendo muitas vezes a mis- 
são de que fôra encarregado, e que era tão con- 
traria ao seu geniọ. A's vezes no meio das intri- 
gas descaradas de Roma, esbravejava e pedia 
por amor de Deus a D. João III queo livrasse 
d'aguelle inferno. Quando morreu Clemento VIL, 
D. Henrique de Menezes escrevia a D. João IIl 
tazendo votos para que subisse à cadeira de S. 
Pedro um papa que fôsse favoravel ás preten- 
sões da côrte portugueza; mas acerescentava 


J 


são os cardeaes da curia romana.» Foi o succes- 
sor de Clemente VII, Paulo LII, quem expodiu 
a citada bulla, conforme dissémos. D. Heurique 


vernador de Tanger, o qual estava preso à or- 
dem do D. João Lil, fez uma eloquente repre- 
sentação a este monarcha em Setubal em 15 de 
junho de 1532, estando presentes os maiores fi- 
dalgos e os mais cousiderados letrados d'aquelle 
tempo. 

Menezes (D. Jeronymo de). Doutor em Theo- 
logia e reitor da Universidade de Coimbra, bispo 
de Miranda e do Porto. N. em Santarem, e fal. em 
Lisboa a12de dezembro de 1600, sendo filho de 
D. Henrique de Menezes, governador de Tan- 
ger e da Casa do Civel, e de D. Brites de Vilhe- 
ua. Estudou na Universidade de Coimbra, onde 
se doutorou em 21 de outubro de 1570, tendo 
sido auteriormente eleito reitor, em } de janeiro 
do mesmo auno, cargo de que tomou posse uo dia 
IO d'esse mez. Durante o seu governo foi a Uni- 
versidade visitada por el-rei D. Sebastião, que 
fez a sua entrala a 13 de outubro de [570,acom- 
panhado de seu tio,o cardeal-iufante D. Henri- 
que, do infaute D. Duarte e da maior parte da 
nobreza. Os regios hospedes fôram recebidos 
com toda a magnificencia, e querendo el-rei as- 
sistir a um acto litterario, o reitor para o tor- 
nar mais brilhante, tomou as insiguias doutoraes 
em Theologia n'esse mesmo dia, na presença do 
soberano. D. Jeronymo de Menezes serviu 0 car- 
go de reitor até 14 de novembro de 1518, em que 
deu posse ao seu successor, D. Nuno de Noro- 
nha Elevado å diguidade de bispo de Miranda, 
esteve nas córtes reunidas em Thomar, em que 
foi jurado successor d'esta corôa Filippe II de 
Hespanha, a 16 de abril de 1781. Por morte do 
bispo do Porto 1). Fr. Marcos de Lisboa,foi eleito 
seu successor, fez a sua entrada solemne n'aquel- 
la cidade a 5 de setembro de 1592. No tempo em 
que governou esta diocese, fundaram-se no Por- 
to os convcutos de S. João Novo ede S. Bento 
dos Frades, que elle muito auxiliou O bispo D 
Jeronymo de Menezes foi victima da peste que 
grassava em Lisboa, e foi sepultado na capella- 
mór da egreja do convento de S. Francisco. Em 
1605 o sen sucessor D. Fr. Gonçalo de Moraes, 
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o trasladou para a sé do Parto, sendo sepultado 
ua capella de Nossa Senhora da Saude. Deixou 
manuscripto: Kstudos da sé do Porto. 

Menezes (D. Joanna Josepha de). Illustre fi- 
dalga, filha do 2.º conde da.Ericeira D. Fernan- 
do de Menezes, e de sua mulher, D. Leonor Fi- 
lippa de Noronha. N. em Lisboa a 13 de setem- 
bro de 1651, fal. a 26 de agosto de 1709. Casou 
com seu tio, o 3.º conde da Ericeira, D. Luiz de 
Menezes, irmão de seu pae. Escreveu: Punegy- 
rico ao governo da serenissima senhora Duqueza 
de Saboya Maria Joanna Baptista, recitado pelo 
Abbade de sua Alteza Real na Academia de Tu- 
rim, cte., Lisbon, 1680; tradueção do francez; 
Reflexões sobre a misericordia de Deux em jórma 
de soliloquios, por uma peccadora arrependida, 
compostas em francez por Sor Luiza da Mise- 
ricordia, carmelita desralça, no seculo Luiza Fran- 
cisca de la Beaume Leblanc, Duqueza de Vuliere, 
impressas em Paris e traduzidas em portuguez, 
Lisboa, 1694; a traductora, além da dedicatoria 
e prologo, ampliou tambem as referidas Reflexões; 
Saiu sem o nome da traduetora, assim como as 
reimpressões que a obra teve; Despertador del 
Alma al suenho de la vida, em voz de un advertido 
desengano, Lisboa 1695; saiu com o nomede Apo- 
linario de Almada, que erao de um creado da 
condessa. A illustre escriptora deixou muitas 
obras em prosa c em verso, que veem menciona- 
das na Bibliotheca Lusitana, de Barbosa Macha- 
do, vol. Il, pag 55%, mas que se queimaram no 
iucendio que se seguiu ao terremoto de 1755, 
que reduziu a einzas o palacio dos condes da Eri- 
ceira, situado no largo da Annunciada. 

Menezes (João Duarte de). Bacharel forma- 
do cm Direito pela Universidade de Coimbra, 
advogado nos auditorios de Lisboa, jornalista e 
escriptor contemporaneo, deputado, um dos vul- 
tos mais importantes do partido republicano. N. 
cm 1868. Tem collaborado em varios jornaes re- 
publicaros, e foi redactor do Debate, tendo sem- 
pre defendido as idéas avançadas, como polé- 
mista notavel, conservando sempre certa corre- 
eção que o torna respeitado mesmo no campo dos 
seus adversarios politicos. Por causa dos sens 
ideaes politicos, já soffreu ha annos a prisão de 
tres mezes no Limoeiro. Na legislatura de 1906, 
foi deputado, eleito pelo distrieto do Funchal, e 
na legislatura de 1908, tornou a ser eleito. Na 
respeettva camara a sua palavra é sempre escu- 
tada com attenção, sendo os seus discursos, em 
defeza do partido a que pertence, sempre corre- 
ctos, procurando nunea melindrar os adversarios 
políticos, e estudar conscienciosamente as ques- 
tões. 

Menezes (D. João de). Foi o 1.º conde de 
Tarouca. V. este titulo. 

Menezes (D. João de). Fidalgo que viveu no 
seculo xvm, filho de D. Jorge de Menezes, que 
foi general do mar e capitão de Sofala. D. João 
de Menezes foi alferes-mór do reino, assistiu à 
restauração da Bahia, tevc o cargo de capitão- 
mór da armada da India em 1627,e morreu per- 
to da barra de Lisboa, quando regressava ao rei- 
DO. 

Menezes (D. João de). Um dos fidalgos mais 
estimados, tanto em Portugal como em Hespa- 
nha. Erao filho mais novo do senhor dc Canta 
uhede, irmão do 1.º conde d'esse titulo, D. Pe- 
dro de Menezes. D. João IE considerava-o muito, 
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e enearregou-o por vezes de commissões delica- 
das c arriscadas. Depois de ter servido na guer- 
rad'Africa como capitão de Tanger, D. João Il 
o escolheu para governador da casa do priucipc 
D. Affonso, scu filho, excrecndo juntamente as 
funeções dcmordomo-mór, camareiro-môr c eseri- 
vão da puridade. Foi este fidalgo o cumpliee in- 
voluntario da morte desastrosa do desditoso prin- 
cipe, porque indo na tarde de 12 de julho de 
1491 D. Affonso montado n'um fogoso gincte 
a galopar pela margem do rio Tejo ao pé de San- 
tarem, e encontrando D. João de Menezes egual- 
meute montado, o convidou para correr o páreo, 
jogo de corridas em que dois eavalleiros dando- 
se as mios, galopavam a par um do outro. D. 
João de Menezes egcusou-se, mas o principe in- 
sistiu, e ambos correram um pedaço de mãos da- 
das. Entretanto hbavia-se preparado uma mula 
que D Affonso mandara aparelhar, co joven 
principe passando para ella, teve outra vez a ten- 
tação de correr o páreo. D. João de Menezes 
ainda condescenden, mas com repugnancia. Cor- 
reram, e de repente a mula caiu levando debai- 
xo de si o cavalleiro, que pouco depois era ca- 
daver. (V. Portugal, vol. i, pag. 69 e 70). D. 
João de Menezes ficon horrorisado por similhan- 
te fatalidade, e afastou-se algum tempo da côr- 
te. Mais tarde o vamos encontrar como um he- 
roe em Africa, sendo governador e capitão de 
arzilla. Portugal havia feito treguas com o rei 
de Fez, porém Molei Barraxa, grande senhor en- 
tre os moiros, c Almandarim, aleaide de Tetnão, 
não quizeram conformar se com a obedieneia do 
seu rei á corôa portugueza, e em 1195 revolta- 
ram-se, atacando Arzilla, na oecasião em que o 
scu goveruador e capitão D. Vasco Coutinho, 
conde de Borba, estava ausente, por ter parti- 
do para Portugal å o'dem de D. João IL. Ficaram 
substituindo o conde de Borba no commando da 
praça, um seu sobrioho, D. Rodrigo Coutinho, 
que cra filho de D. Alvaro Coutinho, fallecido 
em Hespanha no combate de Baltanas. Sendo 
atacado inesperadamente pelas forças dos robcl- 
des, D. Rodrigo pôde apenas organisar á pressa 
uma compaxhia dos moiros que se conservavam 
fieis, reconhecendo as tregoas ajustadas, mas ape- 
zar dos seus esforços, succumbiu na acção e mais 
17 fidalgos que se lhe haviam reunido. Tão de- 
pressa estas noticias chegaram a Portugal, logo 
D. João II tratou de mandar novo governador e 
capitão para Arzilla, e D. João de Menezes foi 
o escolhido para aquelle espinhoso cargo. Depois 
do fallecimento do monarcha, succedido em ou- 
tubro do mesmo anno de 1195, os moiros que vi- 
viam na aldeia de Benarmares e que tinham ju- 


| rado obediencia ao rei de Portugal, recusaram-se 


a pagar certas parcas, a que se haviam obrigado 
todos os anuos em consequencia dos tratados de 
paz. D. João de Menczes incomoodou-se bas- 
tante com aquella recusa, e intentou logo casti- 
gal-os como mereciam, pela violação dos compro - 
missos a que se tinham sujeitado. Escreveu en- 
tão ao almirante Lopo Vaz de Azevedo, que era 
capitão em Tanger, para que lhe mandasse um 
reforço de cavallaria. Lopo Vaz enviou lhe logo 
uma força de 50 eavallciros, commandados pelo 
adail de Tanger, Pedro Leitão, e reunindo D. 
João de Menezes as suas forças com este anxilio 
caminharam todos ao amanhecer sobre a aldeia de 
Benarmares, onde se encontraram com os rebel- 
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des Molei Barraxa, Almaudarim, c os sobrinhos 
de Barraxa, Cid Muço c Cid Acob, que tambem 
tentavam atacar aquella aldeia, entrando à força 
com 2:000 lauças c &00 homens de infantaria, co- 
mo já tinham guerreado mais algumas, por ac 
terem submettido ás tregoas feitas pelo rei de 
Vez. D. João de Menezes, apenas teve conheci- 
mento que o exercito de Molei Barraxa se apro- 
ximava de Benarmares, mandou um moiro fiel ao 
encontro do inimigoa saber as suas intenções, e 
o moiro trouxe tres interpretes que explicaram 
o que acima fica dito. D. João imaginou ir en: 
contral-os com 150 lanças suas e as 50 que ti- 
nham vindo de Tanger, e apenas as avistou, di- 
vidiu as suas forças em tres partes, sendo uma 
composta das 50 lauças de Tanger, commandadas 
pelo adail Pedro Leitão, outra de 39 cavalleiros 
commandados pelo seu sobrinho D. João, filho 
do conde de Cantauhede, reservand. para sia 
restante. Assim formados, acommetteram os re- 
beldes, que se julgavam fortes, por dispôrem de 
forças muito superiores às de D. João de Mene- 
zes, e além d'isso, ainda mais os animava a vi- 
ctoria que tinham alcançado pouco tempo antes 
em Arzilla, derrotando D. Rodrigo Coutinho. 
Destemidos, avançaram contra o exercito de D. 
João de Menezes, e o primeiro combate, que ti 

veram de sustentar, foi com a cavallaria de Tan- 
ger, mas como o numero dos cavalleiros do ini- 
migo era muito superior, os de Tanger iam já af- 
frouxando na peleja, quando o filho do conde de 
Cantanhede correu em seu auxilio com a sua for- 
ça. A cavallaria de Tanger, vendo-se asslu ani- 
mada, carregou sobre o inimigo, e por ultimo, 
D. João de Menezes avançou tambem, rompendo 
com a bandeira real por entre o exercito rebel- 
de, que não podendo já resistir, foi todo destro- 
gado, pondo-se em fuga os guerreiros que esca- 
param å morte. No alcance até duas legoas de 
caminho, ainda fôram perseguidos pelos valen- 
tes cavalleiros de D. João de Menezes. No cam- 
po da batalha, e n'esta perseguição, suecumbi- 
ram 418 cavalleiros e anuitos soldados de infan- 
taria, emquanto que do exercito de D. João não 
houve uma só victima a lamentar. Houve 28 ca. 
ptivos e um rico despojo, em que se contavam 85 
eavallos de grandc valor, e todas as bandeiras 
dos alcaides. Depois d'este combate D. João de 
Meuczes voltou sobre a aldeia de Benarmares, 
recebeu as parcas que deviam os seus habitan 

tes, e seguiu depois para Arzilla, c Pedro Lei- 
tão para Tanger com a gente que trouxera. El- 
rei D. Manuel estava então em HMontemór-o No- 
vo, c havia ordenado que de todas as parcas e 
tributos que as moiros d'Afriea pagassem, fôsse 
o dizimo dado å Egreja. Recebeu com a snaior 
satisfação a noticia da vietoria alcançada so 

bre cs rebeldes; D. João de Menezes apressara- 
se em lh'a mandar juntamente com as bandeiras 
tomadas aos alcaides. El-rei D. Manuel, para me 

moria de tão assignalada victoria, cedeu-as å sé 
de Lisboa, oude se conscrvaram patentes. O mes- 
mo soberano nomeou D, João de Menezes cama- 
reiro-inór c administrador da casa de seu filho, o 
principe i). João, posteriormente el-rei D. João 
IH. Em 1508 D. Manuel deu a 1). João de Mene- 
zes o commando que n'esse auno foi à Africa, 
onde amais uma vez accentnou os seus creditos 
de valente capitão. V. Borba “D. Vasco de Mene. 
zes Coutinho, conde de). Portugal, vol. II, pag. 380. 
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Menezes (João Augusto Cura 
cm Medicina pela Universidade di 
natural da ilha da Madeira Seu pac. 
nome. Doutorou sea 27 de maio de 

Menezes (D. João: Rebello Cardoso 
bispo de Mytilcne e de Larissa, bis 
Bo, 


| junho de 1399 Era filho de paes illustres 
tados; seu avô paterno foi cavallciro profes: 
ordem de Christo, e o materno moço fidalgo 
Casa Real e senhor de quatro morgados i 

tantes, cujo herdeiro legal era o illustre prelado. 
D. João Rebello Cardoso de Menezes bg 
a todos os vinculos que lhe pertenciam, c dedi- 
cou se ao estado ccclesiastico, accedendo aos de 
sejos de sua mãe, e mesmo por scr essa a sna vo- 
cação desde tenros aunos. Cursou com distincção 
as aulas de preparatorios no lyceu de Villa Real, 
passando depois a estudar Theologia no semina- 





D. João Rebello Cardos» de Menezes 


rio archiepiscopal de Braga, onde pela sua dedi- 
cação e grande aproveitamento foi classificado 
o alumno mais notavel do scu curso. Conelvidos 
os estudos, recebeu no dia 1 de junho de 1855 
ordens menores em larcellos, ministradas pelo 
bispo de Leiria D. Joaquim Pereira Ferraz; a 22 
de dezembro do mesino anno, o bispo de Lame- 
go, D. José de Moura Coutinho, lhe conferiu as 
de sub-diacono; a 20 de dezembro de 1856 rece- 
beu do arcebispo de Braga, D. José Joaquim de 
Azevedo e Moura, as ordens de diacono, e em 19 
de setembro de 1857 as de presbytero.Os relevan- 
tes serviços prestados å Egreja como missiona- 
rio, professor, e depois diguitario, e as altas dis- 
tinções c cargos com que a Santa Sé o agraciou 
c investiu, são à prova mais cvidente dos eleva: 
dos merecimentos d'este prelado. Nos primeiros 
tempos depois de ordenado, prestou bons servi 

ços apostolicos, não só va sua terra natal, como 
em todo o paiz; foi missionario apostolico duran- 
te 12 annos uas ilhas dos Açõres, seudo muito 
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proveitosas as suas missões. Depois d'este longo 


tirocinio, o notavcl presbytero, que pelas suas | 


preclaras virtudes, profunda e variada erudição, 
era apontado como um dos mais notaveis sacer- 
dotes da archidiocese bracarense, senão de todo 
o paiz, foi chamado a Braga, e quasi obrigado a 
assumir a direcção do seminario archiepiscopal 
d'aquella cidade, cuja reforma se tornara indis- 
pensavel e urgente. À activa, illustrada e pru- 
dente administração do incansavel e prestimoso 
presbytero em breve elevou aquelle estabele- 
cimento educativo ao luzimento scientifico e dis- 
ciplinador. O papa Lcão XIII o nomeou scu ca- 
pellão honorario extra urbem,e lhe conferiu o 
titulo de monscnhor em agosto de 1579; em ou 

tnbro de 1859 foi nomeado desembargador hono- 
rario da relação ecclesiastica de Braga, e em fc 

vereiro de 1581 protonotario apostolico e seu 
prelado domestico. Na Roma portugueza realisa- 
ram se festejos para celebrar a noticia d'esta dis- 
tincção honrosissima, provando-se assim quanto 
ali era querido c estimado o activo e modelar di 

rector do semiuario achiepiscopal. Na qualidade 
de examinador prosynodal mostrou o illustre pre- 
lado os seus vastos conhecimentos de toda a theo- 
logia, da moral e direito ecclesiastico; como di- 
rector do jornal a Semana Heligiosa Bracarense 
mauifestou profundos conhecimeutos em todos os 
variados ramos das sciencias ecclesiasticas. Es- 
creveu tres obras uteis c importantes: O codigo 
penal da Egreja que é um commeutario da ins- 
tituição Apostolicae Sedis; Os seminarios e um 
Cerimonial. Por sua iniciativa e com o valioso 
auxilio do arcebispo resignatario D. João Chry- 
sostomo, conseguiu obter a concessão do extincto 
convento das Ursulinas, e para ali mudou o se- 
minario, pois que o arruinado e acanhado edificio, 
em que estava, não tinha nenhuma das coudi- 
ções exigidas cm estabelecimentos d'esta natu- 
reza. Em 10 de setembro de 1854 foi nomeado 
arcebispo c vigario geral do patriarchado. Lus- 
taurado o respectivo processo, a confirmação não 
se fez esperar, vindo acompanhada de recommen- 
dação expressa do papa ao seu representante 
n'este reino para lhe não acceitar qualquer es- 
cusa do elevado cargo em que acaLava de o con- 
firmar. No dia 7 de dezembro do mencionado an- 
no de 1884 foi sagrado arcebispo de Mytilene na 
egreja do seminario patriarchal de Santarem, 
sendo sagrante o cardeal patriarcha e assisten- 
tes o bispo do Algarve, D, Antonio Mendes Bel- 
lo, e o bispo de Macau, D. Antonio Joaquim de 
Medeiros. Logo depois o papa Leão XIII lhe con- 
feriu o grau de doutor em Theologia por diplo- 
ma de 16 do referido mez de dezembro. Entran- 
do no desempenho das suas novas e arduas obri- 
gaçõee, como provisor c vigario geral do patriar 

chado, tornou-se desde logo muito estimado do 
clero e de todas as pessoas que com elle trata- 
vam, pela affabilidade e franqueza com que recc- 
bia e attendia a todos, No desempenho das mul- 
tiplas e laboriosos obrigações dos seus elevados 
cargos, bem como no dos seus deveres como mi 

nistro da egreja e prelado modelo, prégando, 
confessando, doutrinando, fazendo ordenações, 
chrismando, auxiliava com o maior zelo e boa 
vontad. o parocho da egreja onde celebrava quo- 
tidianameute, em tudo quauto era necessario.Co 

mo orador sagrado era muito apreciado. Na egre- 
jade S.Vicents de Fóra, durante a quaresma dos 
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annos de 1884, 1885 e 1886, fez umas confcren- 
cias religioso-philosophicas, que lhe mereceram 
os elogios de importantes homens de letras que 
iam ouvil-o, attrahidos pela fama da sua erudita 
e vernacula eloquencia. Em 1887 foi nomeado 
arecbispo de Larissa, coadjutor e futuro succes- 
sor do bispo de Las.ego. No dia 12 de maio fez 
a sua entrada solemne n'aquella cidade, sendo 
recebido com todas as demonstrações dc jubilo 
e respeito. Foi muito proveitosa e de grandes 
beneficios para aquella diocese a sua adminis- 
tração. Us negocios da diocese mereceram-lhe a 
maior atteução, c o seminario deveu-lhe grandes 
beneficios. Despido dc interesses mundanos, o 
bispo de Lamego era um verdadeiro apostolo da 
caridade christã, acudindo sempre ao infortunio 
com o seu obolo e bom conselho; por isso, quan- 
do falleceu, toda a imprensa foi unanime em 
lamentar a perda de tão virtuoso e digno pre- 
lado. 

Menezes (D. João Tello de). Fidalgo da secu- 
lo xvm, que falleceu em 1649. Era filho de D. Ma- 
nuel de Menezes, general da armada real, e ten- 
do servido em Flandres foi governador da ilha da 
Madeira em 163». Regressando ao reino foi apri- 
sionado pelos hollandezes, e achando-se em Ma- 
drid, quando se deu a revolução de 1640 e que- 
rendo passar a Portugal, foi preso. Namorando- 
se da filha do alcaide a quem fôra confiada a sua 
guarda, conseguiu livrar-se do carccre, e entran- 
do em Portugal defendeu tenazmente Olivença 
em 1648. Posteriormente foi conselheiro de guer- 
ra e governador do Porto. Quando falleccu fôra 
nomeado embaixador para os estados da Hollan- 
da. 

Menezes (Joaquim Antonio de Carvalho). Es- 
crivão da Junta de fazenda de Angola e deputa- 
do em 1843. Parece que viveu bastante tempo 
no Rio dc Janciro. Escreveu: Memoria geogra- 
phica e politica das possessões portuguezas na 
Africa Occidental, que diz respeito aus reinos de 
Angola, Benguella, e suas dependencias, ete., Lis- 
boa, 1834; foi alguns annos mais tarde rcimpres- 
sa no Rio de Janeiro pelo scu autor, com addita- 
mentos considcraveis, crescendo ao ponto de for- 
mar um grosso volume, quando cra apenas um 


| opusculo de 41 pagi! as: Demonstração gengraphi- 


ca e politica do territorio portuguez na Guiné in- 
ferivr, que abrange o reino de Angola, Benguella 
e suas dependencias, Rio de Janciro, 1848. Joa- 
quim Antonio de Carvalho Menezes redigiu por 
algum tempo em Lisboa um jornal politico, com 
o titulo de Paquete do Ultramar. 

Menezes (D. Jorge de). Senhor de Alconchel 
e de Formoselha, filho de D. Pedro de Menezes, 
possuidor dos mesmos senhorios, e de D. Maria 
Manuel, filha de D. Bernardo Manuel, camarci- 
ro-mór d'el-rei D. Manuel Cultivou muito a poe- 
sia. Viveu no secnlo xvi, c foi casado com D. 
Guiomar de Faria, filha de Antão dc Faria, al- 
caide-mór de Palmella, e de D. Leonor de Vilhe- 
na. Compoz Sete psalmos penitenciaes reduzidos a 
metro portuguez, e Tragedia a la muerte de el-rei 
D. Sebastião, ficando ineditos ambos estes tra- 
balhos. 

Menezes (D. Jorge de). Fidalgo a quem cha- 
mavam o Baroche, por haver destruido esta ci- 
dade za India. Foi capitão de Gôa, Diu, S. Tho- 
mé e Ceilão, comportando-se em todos cascs pon- 
tos do ultramar com valentia e bravura. 
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Menezes (D. Jorge de). Navegador, nomeado 





governador das Molucas por Pedro de Mascare- | 


nhas. Em 1526 partiu de Malaca para o seu des- 
tino, visitou a grande ilha de Bornéo,e reco- 
nheceu a terra dos Papuas, a que deu o nome de 
ilhas de S. Jorge. Chegando a Ternate em 1527, 


o governador Garcia Heuriques,a quem ia substi- | 


tuir, não lhe quiz entregar o governo, resultan- 
do d'essa recusa grandes discordias e scenas ver- 
dadeiramente vergonhosas. Garcia Henriques, 
que dispunha da força, prendeu o seu successor, 
e só o soltou quando os partidarios de D. Jorge 
declararam que, se o seu chefe não fôsse restituido 
á liberdade, iriam unir-se aos castelhanos, que 
n'essa epoca estavam em Tidor. Garcia Henri- 
ques cedeu finalmente o governo, e D. Jorge de 
Meuezes praticou então atrocidades espantosas. 
Iira um heroe nos campos da batalha, e o modo 
como derrotou os castelhanos e os indigenas dá 
honra á sua bravura, mas ao mesmo tempo ecra 
um verdadeiro monstro de ferocidade. Taes actos 
praticou, e tantas fôram as queixas que os indi- 
genas formularam contra elle, que o seu succes- 
sor, Gonçalo Pereira, entendeu que o devia man- 
dar para a India posto a ferros, d'onde depois 
partiu para o reino em liberdade, como sempre 
succedia. Passando depois ao Brazil, morreu em 
1527 combatendo coutra os indigenas. 

Menezes (D. Jorge Tello de). Alferes mór do 
reino, 25.º capitão de +ofala, foi de Gôa man- 
dado para a Africa Oriental com duas naus. To- 
mou posse do governo em 1586, desaffrontou de 
cafres a capitania, ajudado pelo scheick de Ma- 
tibana; em 1587 mandou soecorro ao capitão-mór 
do mar Martim Affonso de Mello, para castigar 
Mombaça e Aiupaga, e entregouo governo a Lou- 
renço de Brito em 1589. 

Menezes (D. José de). Quando D. João IV 
subiu ao throno foi D José de Menezes, que era 
tio do conde de Cantanhede, logo nomeado mem- 
bro do couselho de guerra e governador da Tor- 
re de S. Julião da Barra. Em 1643 foi preso co- 
mo eumplice de Francisco de Lucena por denun- 
cia calumniosa de D. Pedro Bonete, que con- 
fessou depois que o calumniara. D. José de Me- 
nezes respondeu altivamente aos interrogato- 
rios, e teve a coragem de não dizer cousa alguma 
uas torturas. Pois os tratos fôram de tal ordem 
que os cordeis lhe chegaram aos ossos, de que se 
desnniu a carne que ficou pegada ao potro. Re- 
conhecida a sua innoceneia toi solto em 1644, 
sendo exilado para Cantanhede, onde veiu a 
morrer socegado. 

Menezes (D. José de), Doutor em Canones pe- 
la Uuiversidade de Coimbra onde foi reitor e re- 
formador, nomeado em 15 de outubro de 1675, 
tomando posse a 5 de dezembro seguinte; des- 
enbargador da Relação do Porto, dá Casa da 
Supplicação e dos Aggravos, deputado do Santo 
Oficio, da Junta dos Tres Estados e da Mesa da 
Conscicneia e ( rdens, D. Prior de Guimarães, 
cte. Em 25 de fevereiro de 1679 deixou a reito- 
ria da Universidade, por ter sido eleito cm 1678 
bispo de Miranda, não chegando, porém a tomar 
posse d'essa diocese por ser transferido para a 
do Algarve. Em 1655 foi eleito bispo de Lamego, 
e em 1692 arcebispo de Braga No anno de 1623 
foi-lhe offerecido o cargo de inquisidor geral, 
mas elle recusou, e contiuuando no seu areebis: 
pado de Braga falleccu a 16 de fevereiro de 1696. 
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Menezes (José Autonio de Miranda Pereira « 
Menezes, 1.º visconde de). Doutor em Leis pel 
Universidade de Coimbra, e em Medicina pela 
de Edimburgo; tidalgo cavalleiro da Casa Real, 
do conselho de S. M., couselheiro do Supremo 
Tribunal do Thesouro Publico e du Tribunal 
Fiscal de Contas; commendador da orde 
Nossa Seuhora da Conceição, cavalleiro 
Christo, ete. Fal. a 2» de novembro de 1853. 
sou com D. Elisa Eugenia Edwards de 
ges, filha de José Edwards, e de sua mulher, 
D. Izabel de Desang: s. O titulo de visconde de 
Menezes foi concedido por decreto de 20 de ju- 
uho de 1+51. O seu brazão d'armas consta: Escu- 

do esquartelado, sendo o primeiro quartel divi- 
dido em pala; tendo na primeira pala as armas 
dos Pereiras, em campo vermelho uma cruz de 
prata florida, vasia do campo; e na segunda a dos 
Menezes, em campo amarello um annel encober- 
to;no segundo quartel as armas dos marquezes de 
Desanges, um escudo partido em faxa, tendão por 
chefe, em campo de prata duas cabuças de anjos, 
com azas de vermelho, e na parte inferior em 
campo azul, um galgo da sua côr; e assim os 
contrarios. 

Menezes (José de Azevedo e). V. Menezes Car- 
doso Barreto (José de Azevedo e). 

Menezes (José Narciso Magalhães de). Mare- 
chal de campo em 1790. Escreveu: Ordens ins- 
tructivas e economicas para o primeiro regimento 
de infautaria da cidade do Porto, sendo chefe 
d'este corpo o marechal de campo José Nareiso 
de Magalhães e Menezes; impressas com licença de 
Sua Magestade a requerimento dos seus oficiaes 
para o seu respectivo uso, Porto, 1199. 

Menozes (Julio de). Jornalista e escriptor. N. 
em Lisboa a 12 de abril de 18 3, sendo filho de 
João Martinho de Menezes ede D. Gracinda 
Candida de Menezes. Estudou os preparatorios 
no Lyceu Nacional, e em 1869 entrou para a 
Academia Real de Bellas Artes, onde estudou 
com os professores Joaquim Gregorio Nunes 
Prieto e Thomaz José d'Annunciação; teve, po- 
rém, de deixar o curso de pintura de paizagem 
para se dedicar ao commercio, que abandonou 
em 1875 por motivo d'uma grave dc Em no- 
vembro de 1876 foi convidado pelo fallecido jor- 
ualista Pedro Correia da Silva para entrar como 
simples empregado na empresa editora Biblio- 
theca dos dois murdos, fuudada pelo citado Pedro 
Correia, e da qual cram assiduos frequentadores 
e collaboradores Manuel Pinheiro Chagas, Luiz 
Augusto Palmcirim, Alfredo Sarmento, Francisco 
Guimarães Fonseca, Coutinho de Mirauda, Leite 
Bastos, Feruaudes Costa, Alberto Pimentel, Dz. 
Cunha Belem, e muitos outros homens de letras. 
Do convivio extremamente agradavel com taes 
individuos, nasceu um verdadeiro amor pela lit- 
teratura, e animado por Pedro Correia, Julio de 
Menezes entrou paraa redacção do Diario Il 
lustrado, Correio da Europa e Ilustração Portu- 
gueza, successivamente. tm 12 de abrilde 1857 
foi Julio de Meuczes despachado, pelo então mi- 
nistro das obras publicas, Emygdio Navarro, de- 
senhador de primeira classe do quadro do mes- 
mo ministerio. indo servir em commissão na Di- 
recção Geral d'Agricultura sob as ordens do eon- 
selheiro Elvino de Brito, sendo por este entar- 
regado de varios serviços, tacs como: diversos 
trabalhos decorativos na Exposição Agricola e 
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Pecuaria de 1888, reprodueção em relevo de va- 
rios exemplares da secção pomologica d'uma ex- 
posição do Porto, piutura decorativa do sinscu 
Agricola e Florestal de Lisboa no palacio dos 
condes d'Almada, e mais tarde montagem do mes- 
mo museu em Belem, além de outros serviços, 
de que possue os melhores attestados e referen- 
cias ofliciaes. Em 1845 fundou em sociedade a 
casa eommereial conhecida pela designação do 
Gato Preto, onde se vendem exclnsivamente obje- 
ctos de louça das Caldas da rainha, casa que 
deixou em 1997. Hoje (1309) está servindo ofti- 
cialmente em comissão no Laboratorio de Pa- 
thologia Vegetal, sob as ordens do sr. conselhei 
ro Alfredo Le Cocq. Tem collaborado em diver- 
sas publicações, illustrando algumas com varios 
desenhos, e n'outras inseriudo apenas artigos 
descriptivos, biographias, contos, ete. Publicou 
um livro de contos, intitulado Contos electricos. 
Para o theatro tem escripto as seguiutes peças: 
Carta de Santo Antonio, Primeira dôr, Na noite 
de Natal, Os Lusiadas, Lourenço Marques, Um 
concerto na trapeira, etc., todas representadas 
em Lisboa e na provincia com bastante agrado. 
Consta que tem concluidas as seguintes peças: 
Nobreza de fidalgo, drama, O escaldafavaes, come- 
dia, e em preparação uma peça phantastica, ten- 
do quasi concluido um livro de leitura para ca- 
minho de ferro, intitulado: Em grande velocida.- 
de. Publicou tambem o Almanach do commissario 
de policia, e em 1998 o Almanach do Gymnasio, 
que tenciona continuar. 

Menezes (1). Luiz de) Filho do coude de Ta- 
rouca, prior do Crato e irmão de |). Duarte de 
Menezes, governador da Índia Era homem rispi- 
do, mas de grande austeridade, contrastando por 
isso muito o seu procedimento com o de seu ir 
mão, que foi um dos governadores que maiores 
cscandalos praticaram na India. D. Luiz não he- 
sitava em o censurar c reprchender asperamen- 
te (V Menezes, D Duarte, n'este vol.) Encarre- 
gado de ir buscar ao Mar Vermelho o nosso em- 
baixador na Abyssinia D. Rodrigo de Lima, não 
conseguiu trazêl o, mas destruiu a fortaleza de 
Xael nas costas da Arabia. D. Luiz de Menczes 
estava em Cochim, quando chegou Vasco da Ga- 
ma, encarregado de reuder c de mandar para o 
reino D. Duarte de Menczes, que o velho almi- 
rante tratou muito mal, ordenando-lhe que re- 
colhesse ao reino a borão d'um navio que lhe 
designava. D. Duarte quiz protestar, D. Luiz 
intercedeu por seu irmão, mas a vontade de fer- 
ro do grande governador foi inabalavel. D. Luiz 
de Menezes era um nobre caracter. Na epoca da 
prosperidade de D. Duarte foi elle o princiro a 
reprehendel.o e acriminal.o, mas quando soou 
a hora da desgraça, tudo esqueceu para sómente 
se lembrar que cra scu irmão. Quando D. Hen- 
rique de Menczes tomou o poder, teve a genero- 
sidade de permittir que os dois irmios partisscm 
para o reino como quizessem, devendo D. Duar- 
te apresentar-se a el-rei D. João III para ser 
Julgado. D. Luiz de Menezes entendeu que a sua 
honra estava empenhada em que D: Duarte se 
não esquivasse ao julgamento regio. Excrceu por 
conseguinte sobre clle una vigilancia obstinada. 
D. Duarte percebcu-a, e fez tambem todos os cs- 
forços para se esquivar a ella. Teve um sombrio 


desenlace esta lucta dos dois irmãos, porque D. boa. 
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d'uma tempestade em que D. Luiz succumbiu, 
fallecendo em 1525. 

Menezes (Luiz Caetano de). Era natural do 
concelho de Bardez, na India. Expatriado de 
Gôa por causas politicas, viveu por muitos an- 
nos em Bombaim. Redigiu a Abelha de Bombaim, 
folha de muito credito no Oriente pelas suas 
doutrinas liberacs. Collaborou tambem no Inves- 
tigador Portuguez, de Gôa; no Pregoeiro da li- 
berdade e Observador. Fal. em 1863. No tomo 1I 
da Ilustração g ana, 186n, saiu a seu respeito 
uma noticia biographica. 

Menezes (Luiz (Cesar). Foi filho de Vasco 
Fernandes “Cesar, conmendador de S Pedro 
de Thomar e 5. João de Rio Frio; alcaide-inór 
de Alemquer e provedor dos armazens do reino 
e armadas, cargo que depois trocou pelo pos- 
to de alferes-mór do reino. Casou com I). Vi- 
cencia Ilenriques e falleceu cın 12 de agosto 
de 1666. 3 

Menezes (Luiz Cesar de), Foi flho de Vasco 
Fernandes Cesar de Menezes, neto de Luiz Ce- 
sar de Menezes e de D. Maria Magdalena de 
Lencastre, irmão de D. Pedro Cesar de Menezes, 
que foi governador de Angola e morreu n'um 
naufragio; sobrinho do arcebispo D. Sebas- 
tião Cesar de Menezes. Suecedeu a seu avô nas 
duas commendas da casa, na alcaidaria de Alem- 
quer c no posto de alferes mór do reino. À 17 de 
abril de 1690 fci nomeado governador da capi- 
tauia do Rio de Janeiro, e era ali tão cstimado 
que todos sentiram grande pezar quando o vi- 
ram eutregar em 1693 o governo a Antonio Paes 
de Sande. Nomeado depois goveruador e capi- 
tão-geueral de Angola, em 1b9;, regeu com trau- 
quilidade a provincia, fez logo no primeiro anno 
do seu governo um armazem á prova de bomba 
dentro da fortaleza de N. Miguel, em [68 des- 
truiu o soba Hiamba, que nos queria disputar o 
presídio de Cacouda, e concedeu à casa da Mise- 
ricordia de Loanda uma preferencia de 500 cs- 
cravos. Em 1699 recebeu ordem da côrte para 
abrir em Loanda uma escola de fortificação, e 
em 1700 entregou o governo a Bernardo de Ta- 
veira Tavares. A 8 de setembro de 1703 foi no- 
meado capitão-general da provincia da Bahia, 
cm substituição de D. Rodrigo da Costa, gover- 
naudo pacificamente e a contento de todos até 
1710, em que se retirou para o reino. Casou com 
D. Marianna de Lencastre, de quem teve a Vas- 
co Fernaudes Cesar de Menezes, que foi o 1.º 
conde de Sabugosa. (V. este titulo). Falleceu a 
20 de fevereiro de 1720. 

Menezes (Fr. Luiz Cesar de). Religioso car- 
melta. N. em Lisboa cm novembro de 1611, fal. 
n'esta cidade, no convento do Carmo, a 6 de abril 
de 1750. Era filho de Pedro Cesar de Menezes, 
governador e capitão-general de Angola, e de 
D. Catharina de Jur. Lutrou na ordem carmeli- 
tana aos 17 annos, em 1 de janeiro de 1663. Es- 
tudou as sciencias severas no collegio de Evora, 
onde defendeu com applauso conclusões publicas 
de toda a Philosophia. Foi reitor do collegio de 
Coimbra, e visitador dos conventos de religiosas 
de 'Veutugal e de Torres Novas. Applicou-se 
muito 20 estudo das cerimonias ecclesiastieas, 
em que sain muito perito, cujas funcções exerecu 
por inuitos annos no convento do Carmo, de Lis- 
Deixou publicada uma obra sobre este as- 


Luarte conseguiu escapar, mas com o auxilio? sumpto; tambem d'elle corre impresso um outro 
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livro com o titulo: Vriplicada corôa oferecida 
å rainha do Empyreo. 

Menezes (Luiz de Miranda Pereira Henriques 
de Menezes, 2º visconde de). Fidalgo cavalleiro da 


Casa Real; presideute da Junta do Credito Pu- | 
blico, addido honorario á legação de Portugal | 


em Roma, academico de merito da Academia 


Real das Bellas Artes, de Lisboa ; socio da Real ` 


Associação dos Arehitectos e Archevlogos Portu- 


gnezes; capitão dos voluntarios nacionaes; com- | 


mendador da ordem de Nossa Senhora da Con- 


ceição; cavalleiro da Torre e Espada, condecora- | 


do com a medalha algarismo n.º 2 ias campanhas 
da Liberdade; grande official da ordem de Ni- 
chan Sftikar de Tunis, de 1.º classe; commenda 
dor da de S. Mauricio e S. Lazaro; commendador 
da de S. Carlos de Monaco; cavalleiro das de Leo- 
poldo da Belgica c de S. Gregorio Magno de Ro- 
ma; laureado com a medalha de ouro de socio 
fundador da Scuola Dantesca napolitana, com a 
medalha de prata de socio houorario da Ássocia- 
ção dei Salvatnri de Napoles N. no Porto a 4 de 
abril de 15.0, fal. em Lisboa a 5 de maio de 1878. 
Era filho do 1.º visconde de Menezes, José Anto- 
nio de Miranda Percira de Menezes, e de sua mu- 
lher, D. Elisa Eugenia Edwards de Desanges. 
Desde muito novo começou a mauifestar grande 
vocação para a arte. Aprendeu desenho com um 
mestre francez, indo depois aperfeiçoar se uo 
atelier do apreciado professor Antonio Manuel da 
Fonseca, onde estudou alguns anuos, mostrando 
sempre o maior enthusiasmo pelas bellas artes, e 
provando o seu aproveitamento em obras dignas 
da attenção dos entendidos Pelos fins do anno de 
1843 el-rei D. Fernando visitou o atelier para vêr 
o quadro Enéas, pintado por Fonseca U distinu- 
cto professor, aproveitando o cuscjo, apresentou- 
lhe o quadro do seu discipulo, representando À 
Morte de Abel, a que el-rei tecen os maiores elo- 
gios. Por essa oecasião a Revolução de Setembro 


publicou um artigo laudatorio a respeito d'este | 
quadro, uo qual se dizia que o pensameuto que | 


preeidira à composição era superior ao do qua- 
dro de Guerreiro O sacrificio de Isaac, etc. Em 
1844 partiu para Roma com tenção, segundo diz 
o conde de Raczynski, de ir estudar na Allema- 


nha. Não rcalisou, porém, essa tenção, porque a | 
sua estada fóra de [Portugal foi unicamente em ' 
Roma e em Veneza. Em Roma teve por irestre | 


o professor Overbeck, notavel artista allemão 
que se dedicára ao genero mystico, formando uma 
escola, que foi por algum tempo muito apreciada 
va Allemanha. D'ali enviou o visconde de Mene- 
zes para Lisboa em 184 alguns quadros d'essa 
escola eutre os quaes veiu um para el rei D. Fer 
uando, acompanhado d'ama gravura do mesmo 
quadro. Depois, alargando mais os seus estudos 
oceupou ge de outros assumptos iuteiramente pro 
fanos, cm que foi mais feliz. Na exposição philan- 
tropica realisada em Lisboa, na sala do risco do 
a:seual da marinha realisada em 1851, apresen- 
tou os seguiutea quadros a oleo, que fòram muito 
apreciados: Um mendigo á porta de um casebre; 
Um soldado ferido em batalha; Um retrato d» sr. 
C W King; Uma rapariga de phantasia; Uma 
scena da vida contemporanea; O trovador da al- 
deia; Selim; Uma vendedeira de uvas; Um soldado 
veterano e Um assumpto da vida contemporanea. 
A” exposição efivituada no Palacio de Crystal 
do Porto, em 1861, enviou tambem diversos tra 
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balhos, merecendo a honra de ser premiado 
a medalha de prata. Anteriormente, na primcir 
exposição da Sociedade Promotora de Bellas Ar- 
, tes, da qual foi alguns annos vice presidente, 
tambem apresentara os quadros: Pescadores por- 
tugnezes; Retrato da viscondessa de Menezes; Sal. 
vador Rosa e os bandidos da Calabria; O Tam- 
bor e Um caiador de Lisboa. O visconde de Me- 
| nezes casou a 8 de maio de 1858 com D. Carlota 
Emilia de Mac Mahon Pereira Guimarães, filha 
| de Francisco Percira Guimarães, doutor em Leis 
pela Universidade de Coimbra, juiz relator do 
Supremo Conselho de Justiça Mililar, e de eua 
| mulher, D. Carlota Emilia de Mac-Mahon. O ti- 
| tulo foi renovado por decreto de 14 de dezembro 
de 1853. } 
| Menezes (D. Manuel de). Reitor da Universi- 
| dade de Coimbra. N. em Lisboa. Seguindo a vida 
ecclesiastica, foi prior de Santa Maria Magdale- 
na, de Moutemór o: Velho, e seguindo depois a 
frequentar os estudos de Direito canonico, ser- 
viu de reitor por eleição na Universidade duran- 
te a ausencia de D. Diogo de Murça, sendo afi- 
nal provido na reitoria, uomcado a 5 de dezem- 
bro de 1556. Foi o primeiro reitor nomeado por 
um triénnio, e tambem o primeiro que prestou 
jurameuto e tomou posse com solemnidade peran- 
te o claustro pleno, a 18 de março de 1557, Come- 
caram no governo I). Manuel de Menezes as gran: 
des questões cutre a Universidade c os jesuitas, 
depois da morte de D. João III, sobre assumptos 
de fazeuda e de jurisdicção. A 15 de novembro 
de 1557 passou a reitoria a D Jorge de Almeida, 
a quem uomeou para o substituir, e partiu para 
Lisboa a advogar os interesses da Universidade 
nas questões pendeutes, questões em que foi 
muito mal sucecdido. D. Manucl de Menezes não 
voltou mais á Universidade, que continuou go- 
vernada por D. Jorge d'Almeida, como se fôsse 
propriamente o reitor. Posteriormente foi deão da 
capella real, governador da Casa do Civel, bispo 
de Lamego e de Coimbra, do conselho geral do 
Santo Oflizio, c snecessor do cardeal D. Henri- 
que, como inquisidor geral. Acompanhando el-rei 
D. Sebastião á jornada d'Atrica morreu ua infaus 
ta batalha de Alcacer Kibir, a 4 de agosto de 
1578. 

Menezes (D. Manuel de). General da armada 
portugueza, comnendador da ordem de Christo, 
| ete. N. em Campo Maior, e fal. a 25 de julho de 

1628. Era filho de D. João de Menezes, que per- 

tencia 4 casa dos senhores de Cantanhede. Des 

de muito uov» manifestou grande talento, estu- 
dou matbcematica, musica e historia. Era homem 
muito perito cin assumptos genealogicos. Como- 
çou a servir na carreira militar embareando na 

armada ingleza que veiu a Lisboa a favor de D. 

Antonio, prior do Crato, e como era de gentil pre- 

sença e muito similhante å da gente do norte, 

foi preso por alguns guardas milicianos como €s- 
pião dos inglezes, c por esse facto conservou toda 

a vida alcunha de flamengo, nome com que n'essa 

época designavam indisiinctamente todos os ha- 

bitantes do norte da Europa. Passada essa ocea- 
sião exerceu quatro vezes o posto de capitão mór 

das náus da Índia, seudo a primeira em 1581, e 

depois em 1609, 161+ e 1616, tendo nas penulti- 

mas arribado a Lisboa, e na ultima depois de ro- 
nhido combate com quatro náus inglezas naufra- 
Eron na costa da ilha de 5. Lourenço, d'onde afi- 
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nal surgiu uo porto de Gôa. Acompanhou a Pa- Nasceu em Sarzorá de Chinehiniin, concelho de 


ris o seu parente o duque de Pastrauha, e depois 
suceedeu no cargo de chronista mór do reino a 
Fr. Bernardo de Brito e mais tarde uo de cosmo- 
grapho-mór a Manuel de Figueiredo, discipulo do 
eelebre Pedro Nuues. Retirando-se então para 
uma sua quinta cm Campo Maior, vivia aii todo 
entregue aos seus estudos, quando em 1625 toi 
nomeado com o posto de gencral para commandar 
a armada de viute e seis navios guarneeidos de 
24:000 homens com a qual se restaurou n'esse an- 
no a Babia. Regressando à patria desejou o go- 
verno do reiuo do Algarve para viver ahi como 


dizia abraçado com os livros e os seus compassos, , 
mas não lhe satisfizeram essa vontade, e em 1626 | 


foi mandado conduzir as náus que vinham da In- 
dia governadas pelo eapitio-mór Vicente de Bri- 
to de Meuezes. Sendo colhido por uma grande 
tormenta essa armada, veiu por fim a perder se 
na eosta de França cm janeiro de 1627, e esse 
infeliz successo foi largamente narrado por D. 
Francisco Manuel de Mello, nas suas Epanapho- 
ras. De França passou D. Manuel de Menezes a 


Madrid c voltando å patria falleceu poueo tempo | 


depois. Escreveu D. Manuel varias obras, mas de 


todas unicamente ha a certeza de estar impressa | 


a que tem por titulo: Relacinn de la armada de 





Portugal del ano 1626. No seculo passado saiu | 


por diligeneia do sr. Varnhagen, na Revista tri- 
mensal do Instituto, um outro trabalho sobre a 
Recuperação du cidade do Salvador. A Chronica 
d'el rei D. Sebastião que cile escreveu e que dei 


xou incompleta, e cujo manuscripto existia no, 


mosteiro de Aleobaça, nunca viu a luz da impres- 
são, e a que o padre Bayer publiecu em nome 
d'elle é decididamente apocrypha. Se dermos cre- 
dito a D. Francisco Manuel de Mello imprimiu-se 
tambem uma outra obra de D Manuel de Mene- 
zes escripta em latim e portuguez e cujo titulo 
cra Relação do successo e butalha que teve com a 
náu S. Julião com a qual, sendo capitão-már d'a- 
quella viagem, se perdeu na ilha de Comero além 
de Madaguscar ou S. Lourenço no anno de 1616. 

Menezes (Marcos Caetano de Abreu). Gover- 
nador de Moçambique, logar em que euccedeu a 
Antonio Manuel de Mello e Castro de Mendonça, 
e para que foi nomeado em 1811, tomando posse 
a 28 de agosto de 1812; governou até 2 de feve- 
reiro de 1817. No seu tempo o governador de Ca- 
bo Delgado infligiu severo castigo aos eafres. 
Diz-se que Mareos Caetauo d'Abreu Menezes 
vendeu para o Brazil o carrasco preto, por lhe ger 
inutil na eapitania. 

Menezes ( D. Maria Antonia de S. Boaventura). 
Eseriptora, que viveu no seculo xvu. Era natu. 
ral de Lisboa, sendo filha de Roque Monteiro 
Paim, e de D. Joanna Maria de Menczes. Casou 
eom Rodrigo de Sousa, filho dos condes de Re- 
dondo, Fernão de Sousa c D. Luiza Simôa de Por- 
tugal. Traduziu do franeez: Historia da egreja do 
Japão, em que se dá noticia da primeira entrada 
da fé n'aquelle imperio; dos costumes d'aquella na- 
ção, suas terras, e consas muito curiosas e raras, 
etc. escripta em francez pelo P. João Crasset, da 
Companhia de Jesus; Lisboa, 3 tomos: o 1.º em 
1749, com um mappa geographico e 3 estampas; 
o 2.9 1751, e o 3° em 175. 

Menezes (Martinho Antonio de), Advogado 
nos auditorios da India Portugueza, cavalleiro 
do habito de N, 8º. da Conecição de Villa Viçosa. 


Salsete, a 5 de agosto de 1847 c falleceu a 23 de 
junho de 1840, Dotado de poderosas faculdades 
intelleetuaes fez os seus estudos preparatorios e 
theologicos no seminario de Raehol, repetindo 
aquelles no antigo Lyceu Nacional de Nova Gôa. 
A zl de jangiro de 1871 alcançou licença para 
advogar no antigo julgado de Chinehinim, passan- 
do successivamente a juiz do julgado de Damão 
c a 1.º substituto do juiz de direito da comarca 
das Ilhas. Foi vogal da Junta Geral dos distri- 
ctos: Das Ilhas em 1889 e de Diu em 1885-1588. 
Pertenceu ao Conselho da provincia em 1886, 
1887 e 1589 Desempenhou muitas commissões de 
serviço publico, demonstrando-se cidadão pres- 
tante, patriota ardente e tribuno popular, jorna- 
lista desassombrado. jurisconsulto ele ante e fir- 
me, e polemista valente, de argumentação sim- 
ples e vigorosa. Assim o referem os seus biogra- 
phos: Torres e Dias, no Oriente Ilustrado, qua- 
dro XIII, Bastorá, 1899; Philoteio Pereira d'An- 
drade, no Elogio funebre de Martinho Antonio de 
Menezes, Margão, 1"9 ; e J. M. Lamartine Praze- 
res da Costa, O que foi o advogado Martinho A. 
de Menezes, Nova Gôa, 1849 

Menezes (Nuno Jusé de Sousa Manuel de). Of- 
ficial de marinha, filho do 6.º conde de Villa Flôr 
e irmão do duque da Tereeira, Nasceu a 3 de se- 
tembro do 1794. Tendo acompanhado a familia 
real para o Brazil serviu o oflicio de eopeiro-mór 
durante a estada da côrte no Rio de Janeiro e 
scudo mandado para Montevideu foi cm 1819 
encarregado do ecommando da ecorveta Maria 
Thereza, que devia partir d'esse porto para o 
Rio de Jaueiro. Representou o eapitão tenen- 
to Nuno de Menezes que a artilharia da cor- 
veta era muito pesada e desproporcionada para 
o navio, mas objectando-lhe o vice almirante Ro- 
drigo José Ferreira Lobo, que commandava as 
forças uavaes portuguezas em Montevideu, por 
um modo grosseiro e desbragado com as rudes 
palavras: se tem medo desembarque, o brioso ofã- 
cial da marinha ferido na sua houra esqueceu se 
de tudo, fez-se de véla, mas nunca mais houve 
notieia da corveta. N'esse desastroso naufragio 
pereceram com o eommandante, officiaes e tripu- 
lação da corveta, além de outros individuos, o te- 
nente general Sebastião Pinto de Araujo Corrêa. 

Menezes (Paulo Emilio de Lemos). Bacharel 
formado em Direito pela Universidade de Coim- 
bra, fal. em Vizcu a 10 de novembro de 1870. Foi 
administrador do concelho, secretario geral e go- 
vernador civil do districto de Vizeu. Exerceu 
tambem ali a profissão de advogado com bom 
eredito. Durante lẹ annos redigiu o jorual O Vi- 
riato. 

Menezes (D. Pedro de). Filho do 1º conde de 
Linhares. Foi capitão de Ceuta em 1550, susten- 
tou eontinuos e renhidos combates com os moiros, 
perdendo a vida a 18 d'abril de 1553 n'um re- 
contro com o aleaide de Tetuão. 

Menezes (Fr. Pedro de) Monge da ordem de 
S. Bento N. em Santarem nos ultimos annos do 
seculo xvi, fal. no convento de Coimbra a 16 de 
fevereiro de 1652. Era filho natural de D. Fer- 
nando de Menezes. Professou no convento da sua 
ordem, de Lisboa, a 4 de outubro de 1611 Foi por 
muitos annos lente de Mathematica na Universi- 
dade de Coimbra, por provisão regia passada a 8 
de março de 1621. Foi muito perito nos ritos e cc- 
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rimouias ecclesiasticas. Escreveu juntamente | navios quo tinham trazido Soutomaior, è pas 


com fr. Manuel d'Ascensão, a seguinte obra. Ce- 
rimonial da Cingregação dos monges negros da or- 
dem do patriarcha Š. Bento do reino de Portugal; 
novamente reformado e apurado, sendo geral o dou- 
tor Fr. Antonin Carneiro, Coimbra, 1547. 
Menezes (Pedro Cesar de). Irmão do celebre 
arcebispo D. Sebastião Cesar. Foi nomeado go- 
veruador de Angola em 163). Começavam eutão 
os hollandezes a saltear as colonias. Mas pro- 
vações mais graves estavam preparadas ao go- 
vernador. Nos primeiros mezes de 1611 o conde 
Mauricio de Nassau, governador do Brazil hol- 
laudez, enviára o almirante Jol, appellidado o 
Perna de Pau, contra as nossas possessões afri. 
cauas. Levava o almirante hollandez 20 navios 
tripulados por 900 marinheiros. As tropas do de- 
sembarque, dirigidas pelo tenente coronel Hen 
dersen, compunham se de 2:0UQ soldados e 200 
indios. Apenas a 24 de agosto de 1641 appareceu 
à vista de Loanda a armada hollandeza, o gover- 
uador fugiu para o sitio do Bem-Bem com a maior 
parte dos moradores, tendo apenas tempo de lan- 
çar na fortaleza da Cruz o capitão Mathias Tcl- 
les Velloso com t0 soldados. Os hollandezes nem 
se tmportaram com a fortaleza, desembarearam 
e tomaram posse da cidade. Como o governador 
portuguez projeetava estabelecer o seu arraial 
nas margens do Bengo para poder receber soecor- 
ros da Europa, Jol levantou um presidio na boc- 
ca do rio. presidio que o capitão Gregorio Ribei- 
ro debalde aeccommetteu. Então o governador, 
perseguido por 500 soldados hollandezes, foi-se 
internando cada vez mais, até que sc refugiou 
em Massangano, d'onde enviou a Portugal Anto- 
nio da Fonseca de Ornellas a dar parte do aeon- 
tecido. Ao mesmo tempo a rainha Ginga e alguns 
sovas sublevavam-sc contra nós, e alliavam-se 
aos hollandezes. O rei do Congo, D. Garcia II, ta- 
zia o mesmo. Entretauto cm Angola, onde fôra 
acolhida com enthusiasmo a noticia da restaura- 
E da independencia de Portugal, sabia-se tam 
em da paz ajustada entre Portugal e a Hollan- 
da. Suspenderam-se de commum accordo as hos- 
tilidades, mas os hollandezes reecberam instruc 
ções secretas do seu governo para proseguirem 
na conquista, e como Pedro Cesar transferira os 
seus arraiaes para as margens dy Bengo, os hol- 
landezes atacaram-n'os de subito, na madrugada 
de 26 de maio de 1643, mataram muita gente, e 
aprisiouaram o governador Pedro Cesar de Me- 
nezes, c o capitão do mar Bartholomeu de Vas- 
concellos com 187 soldados. Ficou interinamente 
goveruaudo Massangano o capitão mór Antonio 
de Abreu Miranda, que no anno seguinte de 1644 
estipulou uma nova trégua com os hollandezes. 
Entretanto Pedro Cesar conseguiu sair da forta 
leza de Loanda, disfarçado entre os pretos do 
trabalho, e depois com o auxilio de uma lancha 
e de uma tipoia fugiu para Massangano, onde Aa- 
tonio de Abreu Miranda lhe entregou o poder Cas- 
tigou no auno immediato de 1615 os jagas de 
Libolo e de Bailundo, enviando contra elles 
Diogo Gomes de Morales, que lhes arrancou os 
quilombos e avassalou mais de 30 sovas. Eutre- 
tanto Soutomaior, que havia sido nomeado go- 
vernador de Angola, partiu do Rio de Janci- 
ro, onde era tambem governador, para a Africa, 
onde os hollandezes tinham tomado Benguella. 
Pedro Cesar de Menczes metten-se a bordo dos 
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para o Rio de Janeiro, d'onde voltou a Portu- 
gal. Nomeado conselheiro de guerra, aqui fal. em 
1666. 

Menezes (Pedro Cesar de). Governador do 
Maranhão e Pará, com residencia em Belem, em 
1671. Mandou fortificar todes os pontos do Mara- 
nhão e Pará que imaginou que pudessem vir a 
ter alguma importancia. No seu tempo houve al- 
guns couflictos com os paulistas, e tramou-se uma 
conapiração quo elle pôde abafar, prendendo 
apenas os cabeças. Em 1676 recebeu 300 emi- 
grados do Faial, aos quacs deu terras no sitio 
chamado Campinas. Em 1673 acabou o scu gover- 
no, eutregando-o ao seu successor, Ignacio Cor- 
reia da Silva. 

Menezes (Pedro Cesar de). Sobrinho do arce- 
bispo D. Sebastião Cesar. Scguiu a carreira das 
armas, servindo com distincção nas campanhas 
da ttestauração, c, depois de occupar varios pos- 
tos no exercito do Alemtejo, foi nomeado gene- 
ral de eavallaria do exercito do Minho e Traz- 
os-Montes. Nomeado governador de Angola, em 
1671, partiu para essa provincia africana, uau- 
fragou e morreu no Cabo Negro. 

Menezes (D. Jiodrigo de). Filho do 2.º conde 
de Cantanhede D. Pedro de Menezes. Sendo des- 
tinado para a carreira ecclesiastica estudou a fa- 
culdade de Canoncs, na qual se doutorou. Foi 
arcediago e conego da sé de Evora, e teve ou- 
tros beneficios que afinal renunciou. Posterior- 
mente foi desembargador do paço, governador 
da Relação do Porto, deputado da Junta dos Tres 
Estados, regedor das justiças, presidente do Des- 
embargo do Faço, do cousclho de Estado e do 
despacho de D. Pedro I}. Fal. em 1675, tendo 
perdido algum tempo antes o uso da fala, pelo 
que se explicava e dava os sous pareceres por 
cscripto. Foi bibliophilo distincto, 

Menezes (P. Rodrigo de). Jesuita. N. em Lis- 
boa, onde tambem fal. a 9 de agosto de 1548. 
Era filho de D. Henrique de Menezes, governa- 
dor da Casa do Civel, etc., e de sua mulher, D. 
Brites de Vilhena. Cursava na Universidade de 
Coimbra, quando resolveu entrar para a Compa- 
nhia de Jesus, e entrou no collegio d'aquella ci- 
dade a 14 de junho de 1543, Seu pae extranhou 
similhante resolução, e empregou todos os meios, 
como pae, a desvial o d'aquelle proposito, mas 
não pôde conseguir cousa alguma contra a ina- 
balavel vontade do filho, que proseguiu na sua 
vida religiosa. D. Rodrigo de Menezes cra dota- 
do de muita intelligencia e d'uma memoria pro- 
digiosa. Veiu a Lisboa receber ordens sacras, e 
aqui adoeceu gravemente, e falleceu. Compoz: 
Carta a sua mãe D. Brites de Vilhena, em que 
lhe relata a causa do seu desengano, abraçando 
o estado religioso; saiu impressa na Imagem da 
Virtude do Noviciado de Coimbra, do P. Antonio 
Frauco, cap. 66. 

Menezes (D. Rodrigo Cesar de). Irmão do 
1.º conde de Sabugosa. Estudou na Universidade 
de Coimbra, scrviu depoisna guerra da successão 
de Hespauha, o, quando se fez a paz, foi nomea- 
do coronel de um dos regimentos de iufautaria 
da eôrte e depois brigadeiro. Despachado gover- 
dor da capitania de S. Paulo no Rrazil, to- 
mou posse do governo a 5 de setembro de 1721. 
Foi no seu tempo que Paschoal Moreira Cabral 
destobriu as minas de Matto-Grosso, que ficou 
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coustituindo un districto da provincia de S. Pau- 
lo. Em 1726 Rodrigo Cesar de Menezes partiu 
a visitar essc novo districto em companhia do 
ouvidor Antonio Alves Lanhos Peixoto. À via- 
gem foi dificil, levou-lhes cinco mezes, e tive- 
ram de atravessar varios rios em jangadas. Fez 
Rodrigo Cesar aliança com os indios,e, chegan- 
do a Cuyabá, a que deu o titulo de villa, esteve 
repartindo as terras auriferas e regularisando a 
arrecadação do quinto, e organisou a primeira 
remessa de ouro para a córte, remessa que con- 
sistia em quatro caixotcs, que deviam conter sete 
arrobas de oiro, mas, quando os caixotes chega- 
ram a Lisboa, descobriu-se que em vez de ouro 
tinham chumbo, e nunca se puderam descobrir 
os culpados. Em 1727, quando Rodrigo Cesar es- 
tava em Cuyabá, recebeu a nomcação de gover- 
nador de Augola. Entretanto descobriam se tam- 
bem as minas de Goyaz. Fôra Rodrigo Cesar 
quem logo em 1722, no segundo anno do scu go- 
verno, encarregára o filho do celebre Bartholo- 
meu Bueno de ir em companhia de João Leite 
da Silva Hortiz, fazer descobrimentos para csse 
lado; mas, quando os descobridores voltaram, tra 
zendo 8:000 oitavas de ours, já Rodrigo Cesar 
partira para Angola, deixando a governar inte- 
rinamente a capitania a camara de S. Paulo. 
Apezar de nomeado cm 1727, só em 173 tomou 
Rodrigo Cesar de Menezes possc do governo de 
Angola, o que não admira porque, estando elle 
em Cuyabá, só muito tarde pôde chegar a Lis- 
boa, e entretanto toi continuando a governar An- 
gola Paulo Cactano de Albuquerque, que assim 
governou scis annos em vez de tres. E’ possivel 
mesmo que a historia do chumbo pelo ouro acar- 
retasse alguns dissabores a Rodrigo Cesar de 
Menezes, e que o seu segundo despacho só se 
tornasse effectivo depois de ter sido reconhecida 
a sua innocencia. Fôsse como fôsse, o qye é cer- 
to é que Rodrigo Cesar de Menezes só partiu pa- 
ra Angola em 1733. Governou pacificamente, e 
apenas teve uma pequena guerra com o Quissa- 
mes. Em 1735 foi nomeado general de batalha, 
e tendo sido rendido em 1738 por Joio Jacques 
de Magalhães, regressou ao reino, mas morreu 
em viagem. 

Menezes (Rodrigo de Sousa Coutinho Castel- 
lo Branco). Moço fidalgo com exercicio uo Paço. 
Era o segundo filho dos 9.” condes de Redondo, 
fal. a 15 de setembro de 1748. Foi porcionista do 
collegio de S. Pedro, de Coimbra, e arcediago de 
Villa Nova da Cerveira. Deixando a vida ecele- 
siastica, foi védor da Casa Real. Casou com D. 
Maria Antonia de S. Boaventura de Menezes 
Paim, commendadeira de Santa Maria de Cam- 
panhã, na ordem de Christo, filha de Roque 
Monteiro Paim, secretario de Estado de D. Pe- 
dro II. 

Menezes (Ruy de). Fidalgo que viveu no sc- 
culo xvr. Foi mordomo-mór da rainha D. Leo- 
nor, terccira mulher de cl-rei D. Manucl. 

Menezes (D. Fr. Sebastião de). Arcebispo de 
Cartago e patriarcha d'Africa. N. em Santarem, 
c fal. em Roma a 7 dc agosto do 1419. Não ha 
certeza da familia a que pertencia; por conjec- 
eturas do appellido se julga descendente da casa 
dos condes de Tarouca e marquezes de Penalva; 
alguns dos seus biographos pretendem que fôsse 
filho ou sobrinho de D. João Affonso Tello de 
Menezes, fidalgo oriundo de Castella, filho segun- 
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' do de D. Affonso Tello de Menczes, rico-homem 
| do serviço dos reis D. Fernando 1V, D. Affonso 
XI e D. Pedro o Cruel. D. João Affonso Tello de 
Menezes era um dos fidalgos portuguezes mais 
principaea do seu tempo, tanto por autoridade 
como por serviços. Foi mordomo-mór d'el-rei D. 
| Diniz, que lhe deu o titulo de cende de Barcellos 
(V. Portugal. vol II, pag. 118). D. Fr. Sebastião 
de Menczes foi na primeira edade encaminhado 
com particular afteição pela doutrina o piedade 
de seus paes. Desde creança sentiu sempre muita 
vocação para a vida monastica, e determinado a 
seguil-a, renunciou a todas as pompas muudanas, 
e tomou o habito da ordem da Trindade em 1354 
que era notavel pelo seu extremo de austeridade 
e observancia. Cursou os estudos da Universida- 
de, que estava então em Lisboa, e por ella teve 
o grau de mestre com grande reputação. |). João 
I o chamou para seu confessor e conselheiro, e 
pela muita confiança que n'elle depositava, é, 
que pela sua influencia, se mandou edificar em 
Cintra un. convento da ordem da Trindade. D. 
João I, mais tardo, indo a Cintra e vendo a pc- 
quenez do convento em que os primeiros frades 
viviam muito apertades, mandou construir nova 
egreja à sua custa, maior que a primeira c tomou 
| o convento á sua protecção no anno de 1410, O 
mesmo soberano nomeou embaixador por duas vc- 
zes D. Sebastião de Menezes, a primeira a Car- 
los VI, rei de Frauça, em 1385, parece que para 
lhe dar parte da sua acclamação c requerer lbe, 
tôsse ouvido na pretenção das pazcs com Castel- 
la; a segunda ao papa João XXIII, em 1410, con- 
gratulando-o pela sua exaltação ae solio potifício, 
que se realisara n'aquelle anuo, por morte dc 
Alexandre V. O pontifice recebeu-o com o maior 
agrado e consideração, c por occasião da noticia 
que lhe deu, da expugnação de Ceuta que as ar- 
mas portuguezas haviam gloriosamente adquiri- 
da, o nomeou arcebispo dc Cartago e patriarcha 
de Africa, sendo sagrado no convento de S. Tho- 
| mé de Fornis da sua ordem. Quando o papa João 
XXIII foi deposto no concilio geral de Constan- 
| ça em 1415, e eleito em seu logar pelo mesmo 
' concilio em 1417 Martinho Y, D. Fr. Sebastião 
de Menezes lhe prestou obedicncia, e este novo 
pontifice, reconhecendo a sua dignidade, se valcu 
d'elle em negocios muito importantes à Egreja. 
Quando se determinava a regressar Å sua patria, 
falleceu. Foi sepultado no referido convento de 
S. Thomé de Fornis na capella-mór ao lado di- 
reito, onde se lhe gravou um longo epitaphio em 
latim, que se póde vêr nos Retratos e elogios dos 
varões e donas, que illustraram a nação portugue- 
za, publicados em Lisboa, 1817. 

Menezes (D. Sebastião Cesar de). Clerigo se- 
cular, doutor em Direito Canonico pela Univer- 
sidade de Coimbra, desembargador do Paço, ete. 
N. em Lisboa, mas ignora-se a data do nascimen- 
to; fal. no Porto a 29 de janeiro de 1672. Era fi- 
lho de Vasco Fernandes Cesar, provedor dos ar- 
mazens, alcaide-mór de Alemquer e general de 
artilharia, e de D. Anna de Menezes, neta do 3.º 
conde da Feira, e descendente pelo lado materno 
dos condes de Cantanhede. D. João 1V o elegeu 
bispo de Coimbra, mas pela interrupção das re- 
lações de Portugal com a côrte de Roma, tornou-se 
impossivel que a cleição fôsse confirmada. D. Se- 

| bastião Cesar de Menezes foi tambem deputado 
| da inquisição de Evora e inquisidor cm Coimbra, 
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do conselho de Estado e do de Santo Oficio, de- 
putado da Junta dos Tres Estados, desembargador 
do Paço, arcediago da sé de Lisboa, c bispo elei- 
to do Porto. Uma carta que Filippe IV de Hes- 
panha lhe escreveu, procurando seduzil-o, fez com 
que I). João 1Y, que era muito desconfiado, o 
mandasse immediatamente prender, apczar de 
D. Sebastião Cesar de Menczes ser um dos seus 
mais lcaes c experientes conselheiros, que encho- 
ra de bonras e dignidades. Na prisão escreveu 
um dos seus melhores livros, Sugillatio in ingra. 
titudinis. Em 1656 foi posto em liberdade, e exer- 
ceu então grande influencia durante a regencia 
da rainha D. Luiza de Gusmão. Foi eleito arce- 
bispo de Lisboa e ministro do despacho, chegan- 
do a ser nomeado embaixador a França. Mas Se- 
bastião Cesar de Menezes era ambicioso, e ga- 
uhara grande preponderancia no espirito do jo- 
ven monarcha, Quando o conde de Castello Me- 
lhor incitou D. Affonso VI a assumir o governo 
pondo termo á regencia de sua mãe, Sebastião 
Cesar de Menezes acompanhou o audacioso fidal 
go; elle, o conde de Castello Melhor e o conde 
de Athouguia formaram o celebre triumvirato que 
governou o reino em 1662, em nome do D. Affon- 
so VI, Sebastião Cesar imaginava que devia con- 
servar a influcucia que adquirira no animo do 
moço soberano, e que seria elle quem governaria; 
mas não tardou a reconhecer que o conde de 





Castello Melhor os dominava a todos. Para rea-| 


dquirir a influencia que ia perdeudo, lembrou-se 
de mandar vir do Brazil os Contis, validos de 
D. Affonso VI, seus companheiros das orgias, mas 
este, cujo debil espirito era incapaz de sc fixar 
por muito tempo no mesmo objecto, nem já se 
lembrava d'elles. O conde de Castello Melhor 
nem os deixou desembarcar, c fez ao mesmo tem. 
po assignar ao rei uma ordem que desterrava D. 
Sebastião Cesar de Menezes para duas leguas de 
distaucia da côrte, e depois outra mandando-o 
recolher ao convents da Batalha. Pouco tempo 
depois era chamado de novo å côrte, havendo si- 
do anteriormente, no dia 1 de maio de 1663, no 
meado inquisidor-geral. Como cra um profundo 
theologo, foi chamado a dur voto sobre a questão 
das relações com Roma, que permaneciam inter- 
rompidas. O seu parecer foi tavoravel á indepen 
deucia da Igreja Lusitana, aconselhando que se 
crcasse um patriarcha que procedesse å confir- 
mação dos bispos, emquauto o papa se não resol- 
vesse a transigir. O seu voto não foi seguido. 
Portugal não queria de fórma alguma aggravar 
o couflicto com a Santa Sé, e offender os senti- 
mentos religiosos da nação. Sebastião Cesar de 
Menczes, porém, não cessára de conspirar. Fei 
um dos mais atcesos partidarios da infante D. 
Pedro, e contribuiu graudemente para a deposi- 
ção de D, Affonso VI "teccoso do conde de Castel- 
lo Melhor, que tratava de o desteriar de novo, 
homiziou-se na villa da Feira; quando porém o 
coude caiu do poder, appareceu de novo, e foi 
quem mandou soldados em sua perseguição. Não 
tardou a ter o castigo. O infante D. Pedro foi 
mais adeante do que clle desejára, Sebastião Ce- 
sar de Meuezes atastou se e d'ahi lhe resultou 
crear inimigos n'um « noutro campo. Não só não 
foi confirmado arcebispo de Lisboa quando se 
reataram as relacões com a curia romana, mas foi 
desterrado por D. Pedro para 50 leguas distante 
da córte. Partiu para o Porto, onde passou obs- 
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curamente os ultimos annos da sua vida, saiudo 
apenas do seu retiro para ir cumprimcutar em 
francez, em nome do senado da camara,o princi- 
pe Cosme de Medicis, que viera de viagem a Por- 
tugal. Alem das obras que veem mencionadas na 
Bibliotheca Lusitana de Barbosa Machado, vol. 
II, pag. 682, escreveu: Summa politica, oferecida 
ao principe D. Theodosio nosso senhor, impressa 
por ordem do doutor João Pisarro, capellão de sua 
magestade, Lisboa, 164% E segunda vez em Ams- 
terdam, 1650; havia sido primeiro composta ori- 
ginariamente em latim, e n'essa lingua se impri- 
miu tambem em Amsterdam no referido anno de 
1650. Foi bibliophilo distincto, tendo adquirido 
toua a livraria de D. Fernando de Alvia. a 

Menezes (D. Simão de). Fidalgo, parente de 
D. Henrique de Menezes, governador da India. 
Foi do Lisboa, com D. Vasco da Gama nomeado 
capitão de Cananor, mas a capitania foi dada de- 
pois a Heitor da Silveira, e D. Simão de Mene- 
zes ficou como capitão mór do mar. Depois de 
soccorrer Calicut cercada, e de sc portar n'esse 
teito com grande bravura, é que recebeu a capi- 
tania de Canauor. Quaudo, por morte de D. Hen- 
rique de Menczes, se levantaram entre Pero 
Mascarenhas e Lopo Vaz de Sampaio graudes e 
vergonhosas discordias, D. Simão de Menezes 
mostrou-se inclinado a Lopo Vaz, ou antes quiz- 
se conservar alheio a cllas, e quaudo Pero de 
Mascarenhas passou por diante da sua fortaleza, 
mandon-lhe dizer que o não receberia como go- 
vernador da India, mas, quando Lopo Vaz de 
Sampaio lhe mandou preso para lá Pero Masca- 
renhas, começou a ter remorsos do que fizera, e 
requereu a Lopo Vaz de Sampaio que se puzesse 
em direito, como então se dizia, e afinal soltou 
Pero Mascarenhas e reconheceu o como governa - 
dor. O mesmo fizera Christovão de Sousa, gover- 
nador de Chanl e fidalgo muito influente; delibe- 
rou-sc então que Lopo Vaz e Pero Mascarenhas 
uomeassem cada um seis fidalgos, de fórma que 
os doze reunidos decidissen quem havia de ser 
governador da India. D. Simão de Menezes foi 
um dos escolhidos por Pero de Mascarenhas, c, 
como Lopo Vaz de Sampaio triumphasse, muitos 
imaginaram que seria demittido da capitania de 
Cananor, tanto mais que sc dizia que Lopo Vaz 
a desejava para um seu sobriuho, mas Lopo Vaz 
não demittiu D. Simão de Menezes. 

Menezes Povoações nas freguezias: O Salva- 
dor, de Torgueda, conc. e distr. de Villa Real. || 
O Salvador, de Villar de Audorinho, cone de V. 
N. de Gaia, distr. do Porto. 

Menezes de Alarcão (D. Miguel de). Segun- 
do official da 1.º repartição da administração ge- 
ral das alfandegas, fallecido ha pouco tempo. Era 
filho de D. Henrique de Menezes e Alarcão e de 
D. Ritta Miquelina de Menezes e Alarcão. As 
sentou praça na companhia dos guardas-marinhas 
em abril de 184t. Deixou, porém, de seguir esta 
carreira, em 1816, quaudo o paiz estava revolu- 
cionado com a guerra civil denominada da Maria 
da Ponte. Dedicou-se depois á vida burocratica. 
Em 1864 publicou um jornal dedicado exelusiva- 
mente a advogar os interesses das camaras mu- 
uicipacs do paiz, o qual tinha por titulo: Reper 
torio das camaras; durou 15 annos, formando 14 
volumes completos, tendo o ultimo a data do 1885. 
Publicou tambem: Jornal de agricultura pra. 
tica, de que sairam 4 volumes ou annos. Era ca- 
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ae com P. Anna Guedes de Menezes de Alar- 
cão. 


Menezes de Alarcão (D. Miguel Henrique de). 
Capitão de infantaria n.º 11. N. em 30 de maio 
de 1+62, sendo filho do anteecdente. Asseutou 
praça em eavallaria n.º 4, em 26 de julho de 1879. 


Feito o curso de infantaria, foi promovido a al- 


fercs em 9 de janeiro de 1584, a tenente cin 12 
de março de 1890 e a capitão em 28 de junho de 
1895. Fez parte da expedição aos namarraes em 
1896 e 1397. Foi professor de esgrima e de gym: 
nastica na Eseola do Exercito desde 1890 a 1894, 
E’ cavalleiro da ordem de Aviz, e possue as me- 
dalhas dé prata de bons serviços, de comporta 
mento exemplar, e para commemorar a expedi- 
ção aos namarraes em 1896. Escreveu: Manual 
de gymnastica, Lisboa, 19%; Velocpedia pratica, 
Lisboa, 1896; Bieyeleta, Lisboa, 1847. 

Menezes Cardoso Barreto (Joséde Azevedo e). 
Moço fidalgo com exercicio no Paço, por sucees- 
são a seus maiores (Alvará de 12 de março de 
1870), e commendador da ordem pontificia de S. 
Gregorio Magno (Breve Apostolico de 20 de abril 
de 1904) Nasceu a 22 de outubro de 1819, ua 
Casa do Vinhal, em Famalicão. E' filho de Ma- 


nuel Carlos Cardoso de Menezes Barreto, da Casa | 
da Portella, em Guimarães, cuja illustre familia | 


é um ramo dos viseoudes do Paço de Nespcreira, 
como se vê pelo brazão d'armas coneedido a um 
dos senhores d'aquella casa por D. Maria l, em 
28 de outubro de 1193. De sua mãe, D. Thereza 
Maria de Azevedo de Barros e Faria, que falle- 





ceu a 17 de novembro de 1857, herdou a Casa 


do Vinhal, que ha mais de tres seeulos anda 
nesta familia. Nos fins do seeulo xv1 pcrteneia a 
Casa do Vinhal a Balthazar Cieio Cogominho, 
descendente dos Cogominhos da Torre-de-Coe- 
lheiros, de Evora. Em 14 de abril de 1601 foi 
vendida em praça e adquirida por Autonio Al 

vares da Costa, da familia do eelebre cardeal de 
Alpedrinha. Esse Alvares da Costa, armado ca 

valleiro na India, easou sna filha c herdeira, D. 
Angela da Costa, eom Francisco do Couto de 
Azevedo, cavalleiro professo de S. Thiago e fidal- 
go da Casa Real, sexto avô do sr. José de Azeve- 
do ce Menezes. Este illustre fidalgo easou a 19 de 
janeiro de 1871 eom sua prima, senhora D. Ma- 
ria Julia Faleão Pinheiro de Azevedo Bourbon 
e Menezes, da nobre easa dos Falcões, de Braga, 
a qual suecedeu na casa solar dos Pinheiros, de 
Barcellos (V. este nome, Portugal, vol. II, pag. 
125), por eseriptura de doação de seu tio ma- 
terno Conde de Azevedo, lavrada pelo nota- 
rio Tiberio Augusto Pereira Mendes, do Porto, 
em 13 do referido mez c anno; e egualmente sue- 
eedeu no extineto morgado de Pouve, que data 
do seeulo xy, por disposição testamentaria do 
mesmo titular, que falleceu naquella cidade em 
25 de dezembro de 1876. O sr. José de Azevedo 
c Menczes é um escriptor de merecimento, sen- 
do considerado uma autoridade em investigações 
historicas e um dos primeiros gescalogistas por 

tuguezes. Possuc, por legado especial do Conde 
de Azevedo, os importantes manuseriptos ge- 
ncalogicos que eram d'aquelle bibliophilo por. 
tueuse. E’ soeio correspondente da Real Assoeia- 
ção dos Architeetos e Archcologos Portuguezes, 





por diploma de 25 de maio de 1:08. Tem collabo- , 


rado assiduamente em varios jornaes e revistas 
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periodico portucuse, na Gazeta do Minho, no 
Occidente e na Nova Alvorada, cte. Foi um dos 
fundadores do antigo e importante jornal À Pala- 
vra, do Porto, onde tem eollaborado com artigos 
de muita crudição. E' um catholieo ferveroso, 
tendo prestado valiosos serviços á religião e á 
patria. Como provedor do hospital de Famalicão, 
iutroduziu ahi as irmãs de caridade, luctando 
com algumas dificuldades, que afinal venceu por 
meios coneiliadores. Tem entrado em todos os mo - 
vimentos religiosos do paiz, defendendo desassom- 
bradamente as suas crenças. Foi presidente da ea- 
mara de Villa Nova de Famalicão, no triennio de 
1395 a 1598, e o seu plano de melhoramentos lo- 
caes vem citado com louvor no Relatorio do 
Congresso Agricola do Porto, em 1897, pag. 178, 
onde diseutiu as questões expostas, eomo 50 
vê a paginas 44, 85 e 104 do mesmo relatorio. 





Joe de Azevedo e Menezes Cardoso Dsrreto 


Publieou quatro relatorios annuaes da sua geren- 
eia da Santa Casa da Misericordia e egualmente 
eorrem impressos os seus rclatorios da Conferen- 
eia de S. Vicente de Paulo, de que foi fundador 
e que se sustenta graças ao seu zelo, e os do 
«Instituto Anti-Tubereuloso Silva Maia», de 
1907 e 1908. Tem oceupado alguns eargos im- 
portantes, como o de primeiro substituto do 
Juiz de direito, e o de administrador do con- 
celho, por algum tempo, na qualidade de presi- 
dente da camara. Por duas vezes rejeitou uma 
candidatura, certa, pelos eireulos de Villa Nova 
de Famalicão e Braga. No Archivo de Ex-Libris 
Portuguezes, que se publica em Genova, tem pu 

blicado varios estudos, que eonstituen uma sepa - 
rata, de cerca de 200 paginas, com o titul» Ee 

Libris de pessoas illustres e descripção heraldica 
dos brazões que usaram, Editado pelo dr. Rodrigo 


litterarias, entre os quaes: O Direito, extineto | Velloso, publicou o opusenlo Bibliographia An- 
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theriana, Barcellos, 1897. Prestes a entrar no 
prélo tem a obra, em dois volumes, Ninharias, 
estudos historico-gencalogicos dos Pinheiros e 
Farias, de Barcellos. Para a sua biographia po- 


dem vêr se: Archivo de Ex Libris Portuguezes, | 


N.º 11-ontnbro de 1902, publicado em Genova, e 
onde vem reproduzido o ex-libris usado pelo sr. 


José de Azevedo e Menezes nos volumes da sua | 


valiosa bibliotheca; artigo do investigador por- 
tuense sr. José Augusto Carneiro, no Boletim da 
Real Associação dos Architectos Civis e Archeolo- 
gos Portuguezes, n.º 3, da 4.º serie, Lisboa, 1902; 
Memoria Genealogica sobre Menas e suas allian- 
ças, pelo mesmo antor, Porto, 1902; biographia, 
com retrato, no jornal 4 Palavra, Porto, maio de 
1904. 

Menezes e Lencastre (Luiz Adriano de Ma- 
galhães). Moço fidalgo com exercicio na Casa 
Real, conmendador da ordem de Nossa Senhora 





da Couceição, juiz de direito de 1.º classe. | 


Fal. na Figueira da Foz em 22 de julho de 1901, 
sendo juiz da Relação de Lishoa, cargo em que 
se aposentara havia tres ou quatro annos. Era 
filho de Joaquim de Magalhães e Menezes, mo- 
ço fidalgo e coronel de infantaria, e de sua mu- 
lher D. Maria José de Magalhães Menezes de 
Lencastre. Começou a sua carreira dc magistra- 
do no wtramar, sendo durante alguns annos 
juiz do Estado da Índia. Regressou depois á ma- 
gistratura do reino, e em Lisboa continuou até 
ser nomeado juiz da Relação. Sendo juiz do com- 
mercio, a respectiva classe lhe den sempre so- 
lemnes testemunhos da maior consideração e es- 
tima pelos mnitos serviços que lhe prestou. En- 
trando na politica, filiou-se no partido regene 
rador, e foi deputado em diversas legislaturas, 
sendo eleito por Figueira da Foz e ultramar. 
Tambem desempenhou o cargo de vice-presiden- 
te da respectiva camara. Quando se promulgou 
a lei estabelecendo pares do reino electivos, foi 
eleito par, Luiz Menezes e Lencastre cra casa- 
do com D. Maria Eduarda Vasques da Cunha, 
filha dos 1.ºº viscondes de Maiorca, Fernando 
Eduardo Vasques da Cnnha Sá Pessoa Rangel 
Vahia Moniz de Mello e Simas, e D. Antonia 
José Guedes de Portugal e Menezes. 

Menfaleiro Rendeiro. Pov. da freg. de S. 
Nicolau Tolentino, no conc. da Praia, arcbipela- 
so c provincia de Caho Verde, Africa Occiden- 
tal. 

Mengin (Antonio). Notavel gravador, de ori- 
gem franceza, que durante incio seculo foi abri- 
dor de cunhos ua Casa da Moeda de Lisboa. E” 
citado pelo conde Raczynski, Wolkmar Machado 
e D.Fr. Francisco de S. Luiz, como mr distin- 
cto artista. Nasceu em 1590. A 26 de maio de 
1721 foi nomeado abridor de cunhos para a Casa 
da Moeda, com uma pataca diaria, fóra as obras 
que fizesse, as quaes lhe seriam pagas por uma 
tabella especial. A carta regia de 1 de abril de 
1727 o despachou abridor geral das medalhas 
e cunhos d'estes reinos, com mais 1008000 réis 
anuvaes, além dos anteriores veucimentos, e pa- 
gas as obras em separado, acerescendo-lhe oen- 
cargo de ensinar a sua arte. A sua especialidade 
eram os cunhos de retratos, servindo-se dos do- 
senhos de Vieira Lusitano. Entre outras meda- 
lhas são suas as comnemorativas do combate de 
Matapan (V. este vol, a pag. 915) e do attenta- 
do contra el-rei D. José. O merito de Mengin é 
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inquestionavel, mas no archivo da Casa da Moe- 
da ba documentos pelos quaes se conhece ter 
sido de genio inquieto e orgulhoso. Mengin fal- 
leccu em 1772 Deixou um filho, tambem abridor 
de cunbos na Casa da Moeda de Lisboa, chama- 
do Panlo Anreliano Mengin. 

Mengo (Francisco da Silva). Escreveu: Dic- 
cionario dos nomes de baptismo, comprehendendo 
e de mil nomes de ambos os sexos, Porto, 
1559. 

Mengo (Jacinto da Silva) Commendador da 
ordem de Christo e cavalleiro da da Torre c 
Espada; commendador das de Carlos ILI e de 
Izabel a Catholica, de Hespanha, e cordecarado 
com varias outras ordeus cstrangeiras; chefe de 
repartição ua secretaria dos negocios estrangei- 
ros, etc. N, em Lamego a 19 de abril de 1808, 
fal. depois de prolongada enfermidade a 28 de 
junho de 1866. A sua importante bibliotheca, 
constando de mais de Y09 obras, cm que se iu- 
cluiam algumas raras e muitas classicas, foi 
vendida em leilão no fim de 1867, anno seguinto 
ao da sua morte. À scu respeito póde vêr-se o 
Annuario Historico e Diplomatico, de Valdez, a 
pag. 210. Escreveu: O Correio das damas, jornal 
de litteratura e modas, Lisboa, 1836, com cstam- 
pas; em 1849 entrava no 13° anno de publica- 
dios Manual de civilidade e etiqueta, Lisboa, 
1845. 

Mengo. Pov. na freg. de S. Thiago, de Cen- 
dufe; conc. de Arcos de Valle de-Vez, distr. de 
Vianna do Castello. 

Menha-lula. Pov. do sobado de Mussengue a 
Cabanga Canzenza, ua freg. de S. Joaquim, 5º 
div. do conz. de Golungo Alto, distr. de Loanda, 
prov. de Angola. 

Meni. Baeta de que as mulheres do campo 
faziam as suas mantilhas. «He ella dita noiva 
vestida de vestidos novos de dia ae voda, s. hua 
mantilha de meni, e hua que... a dê conrtanai, 
he hua ffadrilha (saiote) de bristol.» (Docunen- 
to de Alpendurada, de 1450). Dava-se antiga- 
mente o nome de bristol a um pano forte e gros- 
seiro, fabricado na cidade ingleza de Bristol, 
sobre o rio Avon. D'ali vinha para Portugal 
muito do tal pano. Nas córtcs de Evora de 1481 
requereram os poves, que «se prohibam com gra- 
vissimas penas, os vestidos de seda e ornamen- 
tos de ouro e prata a todas as pessoas, com Cer- 
tas limitações a respeito da primeira nobreza; 
porém que dourado e prateado ninguem c use — 
Que haja differença, pelos trajes das pessoas — 
Que os nobres usem de lã fina — os ofliciaes mce- 
chanicos, de lãs grosseiras, burcl, bristol, ete. — 
Que as ramciras, e que só fazem por um homem, 
não usem de mantilhas—que andem em corpo, e 
sem chapins, com véos açafroados, para se dis: 
tinguirem das mulberes honestas.» 

Menino Jesus (D. Fr. José do). Bispo de Vi 
zeu. N. em Cachocira, arcebispado da Bahia. Pro- 
fessou na ordem carimelitana. Foi eleito e confir- 
nado bispo do Maranhão, mas quando se dispu- 
nba a seguir viagem, foi transferido para a dio: 
cese de Vizcu, onde fez a sua entrada solemne 
a 8 de dezembro de 1753, conservando-se no bis- 
palo até 4 data do sen falecimento, 13 de janci- 
ro de 1791, estando na freguezia de Castellões, 
n'uma das suas visitas pastoraes. Era homem 
muito illustrado, gencroso e amante de obras 
d'arte. Deu À cathedral nm rico paramento bran- 
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co completo, e ao cabido as mais preciosas eseul- 
pturas que se vêem na eidade de Vizeu, as quaes 
são: Uma primorosa imagem de Senhor Crucifi- 
cado, feita de marfim e d'uma só peça, exceptuan- 
do os braços, sendo maior do que as imagens de 
marfim, feitas d'um só dente de elephaute; outra 
primorosa imagem do Menino Jesus, despido e eu- 
costado a uma penha, sobre uma peanha de mo- 
deira dourada, mettida em um oratorio de madei- 
ra tambem dourada e envidraçado por tres lados; 
outra imagem perfeitissima, representaudo o mo- 
ço Thobias acompanhado pelo anjo na sua jorna- 
da a Ruges, na Media, para reeeber de Gabêlo o 
que este devia a seu pae, que estava cego c doen- 
te. Visitou o bispado duas vezes e tinha intenção 
de ampliar a eathedral, quando falleeeu na casa 
da quinta da Cruz, em Castellões. O eabido in- 
eorporado e o elero todo de Vizeu fôram reecber 
o eadaver do digno prelado, e o conduziram para 
a cathedral, onde foi sepultado ao fundo da capel- 
lazmór, do lado do Evangelho. 

Menlxe, Pov. ua freg. de S. Faustino, de Guei- 
fães, cone. da Maia, distr. do Porto. 

Menjoelho. Pov. na freg, de Santa Maria dos 
Olivaes e cone. de Thomar, distr. de Santarem. 

Menna. V. Mena. 

Menna (Antonio Gomes). Governador de Cabo 
Verde, de 1696 a 1698. No seu tempo fundou-se 
em Bissau a primeira povoação regular e um 
hospieio de capuehos. 

Menna (P. José Esteves). Clerigo seeular, que 
falleceu em 1881, Era um eseriptor no genero em 
que se salieutou o eelebre Javme Josè Ribeiro 
de Carvalho, autor dos Originaes opusculos (V. 
Ribeiro de Carvalho). Foi protessor de instrue- 
ção primaria no logar da Sobreda, cone. de Al- 
mada. Eserevcu a seguiute obra, que publieou em 
Lisboa no auno de 1858, com uma estampa alle- 
goriea: Appendix I á descripção do emblema da 
acelamação do sr. D. Pedro V na ilha de Santo 
Antão. O. a Sua Magestade a Rainha pelo P. 
José Esteves Menna, ex vigario do Santo Crucifi- 
xo da mesma ilha, ali fundador da irmandade do 
Santissimo na fome e epidemia de 1855 até maio 
de 1856; ex-cupellão dos hospitues de Santa Clara 
e Caes dos soldados na cholera de 1856, depois de 
maiu, ex-beneficiado do castello de Cezimbra na de 
1833, ex-coadjuctor das Mercês, Magdalena e Con- 
ceição Nova na febre amarella de 1957, ete. Em 
nome d'uma sua diseipula publicou em 1841, o 
seguinte: Arte de ler, accommodada ao uso portu- 
guez, segundo o mecanismo da voz humana, na me- 
lhor sciencia que a illumina e autorisa. Para uti- 
lidade publica. D. e C. a Sua Magestade Impe- 
rial, duqueza de Bragança, a Senhora D. Amelia 
Augusta, princeza de Baviera, ex-imperatriz do 
Brazil, por sua favorecida Marcellina dos Santos. 
Esta obra pareec que teve 2.* edição, em 1367, 
sendo offereeida a el rei D. Luiz. Em 1851 pu- 
blicou: Opusculo sobre a liberdade do ensino, offe- 
recido aos cidadãos portuguezes. Ainda imprimiu 
mais alguns eseriptos seus, tambem com titulos 
exeentrieos. 

Menoita. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de Pera do Moço, cone. e distr. da Guarda. 

Menorêtas.Dava se este nome ás freirasde St. 
Clara, pelo seu patriarcha S. Franeisco se deno- 
minar sempre o menor (documento do seeulo xu1). 

Menso. Pov. do cone. de Muxima no distr. de 
Loauda, prov. de Angola. 
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Mentrestido. Pov. e freg. de Santa Christina, 
da provincia do Miulo, cone. e com. de Y. N. da 
| Cerveira, distr. de Vianna do Castello, arceb. 
| de Braga; 97 fog. c 418 bab. Tem ese. para o 
sexo mase. A pov. dista ík. da aéde do eone. e 
está situada proximo da margem direita do rio 
Coura. O abbade de Santa Maria, de Cunha, 
apreseutava o vigario, que tinha 1008000 réis. 
Foi n'nutro tempo abbadia do real padroado. 
ELrei D. Diniz, em 1303, a trocou eom o bispo 
de Tuy, D. João Fernandes Sotto Maior. Depois 
passou para o abbade de Cunha, que reeebia me- 
tade dos dizimos, e a outra metade era beneficio 
simptes do ordinario. A terra é fertil, e pertenee 
à 3.º div. mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 3, 
com a séde em Vianna do Castello. Tendo sido 
annexada ao conc. de Valença por decreto de 
12 de julho de 1895, que extinguiu o de V. N. da 
Cerveira, voltou a este, que foi restaurado pelo 
deereto de 13 de janeiro de 1898. 

Menvestido Pov. na freg. de S. Brissos, cone. 
e distr. de Beja. 

Mêo Branco. Meio real braneo, ou 3 ceitis. 

Mera. Pov. na freg. de S. José, de Godim, 
eoue. de Pesoda Regoa, distr. de Villa Real. 

Mercador. Povoações nas freguezias: Santo 
Estevão, de Cachopo, cone. de Tavira, distr. de 
Faro. | S. Sebastião, de Sernaehe do Bemjardim, 
eouc. da Certã, distr. de Castello Branco. || N. 
S.* das Candeias e zone. de Mourão, distr. de 
Evora. 

Mercados. (V. Feiras, a pag. 334 do vol. HI). 
A historia dos mereados acompauha a das fei- 
ras. Nas terras onde cs não ha permanentes rea- 
lizamn-se periodicamente, em dias certos da se- 
mana ou do mez. Assim, ha mereado todos os do- 
mingos em Alcobaça, Caldas da Rainha, Lame- 
go, Bragauça, Sabrosa, Pombal, Sines, Mirandel- 
la, Mangualde, Vouzella, Agueda, Valença do 
Minho, Monção, Melgaço, Ponte de Lima, Lei- 
ria, Goes, Louzã, Oliveira de Azemeis, Ferreira 
do Zezere, Barcellos, Albergaria-a-Velha e Sou- 
re. Todas as segundas feiras em Elvas, Torres 
Novas e Cabaços. Todas as terças feiras em Lis- 
boa, Beja e Leiria. Todas as quartas feiras em 
Portalegre e Camiuha. Todas as quintas feiras 
em Villa Nova de Ourem. Todas as sextas feiras 
em Vianna do Castello e Condeixa-a-Nova. To- 
dos os sabbados em Thomar, Extremoz e Abran- 
tes. No dia 1.º de eada mez Piultel. No dia 6 de 
eada mez Esealhão. No dia 8 de cada mez Al- 
meida. Na quiuta feira immediata ao 3.º domin- 
go de eada mez Figueira de Castello Rodrigo. 
Na 1.º quarta feira de cada mez Moimenta da 
Beira. A's quintas feiras Gouvêia. Todos os do- 
mingos, segundas c quintas feiras em Villa Real. 
Ein cada mez: uo 1.º domingo Azeitão, Antas de 
Penedono, Campo Grande (de gado), Cereal, šo- 
bral do Moute Agraço, S. Thiago de Armamar, 
Guarda. No 2.º domingo em Alemquer, Arganil, 
Azueira (eoneelho de Torres Vedras), Palmella, 
S. Pedro de Ciutra, Santarem, Murça, Traneoso, 
Allos Vedros. No 3.º domingo na Covilhã, Car- 
taxo, Chamusca, Charneea, Pinhel, Torres Ve- 
dras, Gavião, Almada. No 4.º domingo na Labru- 
geira (coneelho de Alemquer), Loures (Campo de 
Sant'Anna), Villa da Rua, Nellas e Alpedrinha. 
Do ultimo aomiugo Caldas da Rainha (de gado), 
Lourinhã, Villa Nova e Santarem. Na 1.º seguu- 
da feira de eada mez Belmonte e Trovões. Na 
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1.º c 2.º seg feira de cada mez em Castello Bran- 
co. Na 2º scg. feira de eada mez em Fundão. 
Na ultima scgunda-fcira de cada mez Caria. Na 
1.* quinta feira de cada mez Pesqurira. Nos dias 
3 e 4 de cada mez em Arcos de Val-de-Vez.Nos 
dias3 e 16 de cadamez em Villa Nova da Cer- 
veira. Nos dias 5 e 18 de cada mez em Valença. 
Nos dias 7 e 20 de cada mez em Monsão. Nos 
dias 8 de cada mez em Valladares. Nos dias 9, 
10 e 24 de cada mez em Melgaço. Nos dias 9 e 
24 de cada mez em Coura. No dia 17 de cada 
mez em S. Salvador, concelho da Figueira da 
Foz. No dia 18 de cada mez em Paderne. No dia 
22 de cada mez em Coimbra. No dia 25 dc cada 
mez em Alcobaça. No dia 30 de cada mez no 
logar do Passaes, freguezia do Sobrado, conce- 
lho de Vallongo, sendo sanctificado, no dia ante- 
cedente. No 1.º de janeiro e 1.º de novembro cm 
Caminha. 

Mercê. Nos primeiros seculos da monarchia 
dava-se aos reis o modesto titulo de mercê (vos- 
sa mercê). Depois seguin-se o de real senhoria. 
D'estc tratamento usaram os reis das Hespanhas 
até aos reis catholicos de Castella, Fernando c 
Izabel, c D. Manuel, de Portugal. Desde então 
se introduziu o tratamento de alteza, ao qual se 
seguiu pouco tempo depois o de majestade, tra- 
zido d'Allemanha pelo imperador Carlos V, pae 
de Filippe II, de Ilespanha. Mas os reis de Por- 
tugal c llespanha, na sua correspondencia par- 
ticular, sempre sc trataram reciprocamente por 
alteza, até que na cntrevista de Guadalnpe, Fi 
lippe II de Hespanha, logo no primeiro encontro 
com o rei de Portugal, D. Sebastião, se apres- 
sou a tratal-o por majestade. Com o dominio hes- 
panhol radicou-se em Portugal este real trata- 
mento, que é hoje o de todos os reis da Euro- 

Ea 
k Mercê. Nomeação para empregos, concessão 
de titulos honorificos, graça, favor, beneficio,per- 
dão, remissão de culpa, indulto. Tratamento in- 
ferior ao de senhoria. Vossa mercê, que mais 
geralmente se usa vossemect. 

Mercè. Pov. ua freg. de Santa Maria, de Vil- 
lar do Torno, concelho de Louzada, distr. do Por- 
to. 

Merceana V. Aldeia Gallega da Merceana. 
no Portugal, vol. ı pag 177 e 148. 

Mercearia. A obrigação de cumprir certas 
obras pias e religiosas pela conservação de al- 
guem ou por alma de algum defunto. A casa ou 
cdificio destinado para habitação das pessoas que 
teem csse cargo. V. Mercieiras. 

Merceeira. V. Mercieiras. 

Merceeirn. Negociante de pequeno trato cs- 
tabelecido com mercearia, ou loja de comesti- 
veis c ontros gencros. No seculo xvni os mer- 
ceciros pretenderam eximir-sc da jurisdieção do 
senado de Lisboa e passarem para a Junta do 
Commercio, o que lhes foi rejeitado pela Reso- 
lução de 14 de novembro de 1791. 

Mercês (Francisco Antonio das). Funccionario 
da repartição de saude do exercito, N. em Lis. 
boa a 7 de abril de 1543, onde tambem fal. a 24 
de agosto de 1903. Era filho d'um antigo func- 


cionario da repartição de saude. loi em 30 de , 


juuho de 1864 que teve a nomeação de amannen- 
se para a referida repartição, onde se couservou 
até que ella se supprimin, tendo já antes a 
graduação de official. O oficiaes de varias cor- 
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porações fóram mm dia incorporados no quadro 
Í da administração militar. Francisco Antonio das 
Mercês entrou na lei geral, e encontrou-se te - 
nente da administração militar, contando-se a 
antiguidade da data da entrada para a reparti- 
ção como amanuense. Em resultado d'esta trans- 
formação foi promovido a capitão em 14 de agos- 
to de 1578,a major em 8 de julho de 1885, e fi- 
nalmente a teuente-coronel em 12 de março de 
1891. Mas nunca foi, nem pensou nunca ou quiz 
ser, senão empregado da repartição por onde 
corriam os negocios dc saude do exercito, nem 
nenhum chefe o dispensava para outro serviço, 
por ser clle indispensavel ali. Mais tarde pediu 
e obteve a sua reforma no mesmo posto de te- 
nente-coroncl, em 4 de maio de 1894, dando-se 
então o caso unico de ficar, reformado, privado 
de interesses futuros, a fazer cxactamente o 
mesmo serviço que fazia na effectividade, com 
esperanças de promoção e de melhor reforma. 
Quando Caetano Alberto da Silva fundou a re- 
vista O Occidente, em 1877, convidou Fraucisco 
Antonio das Mercês, de quem era muito amigo, 
para administrador d'aquella empresa; elle ac- 
ceitou, e durante 15 annos se conservou n'aquel- 
le logar, que desempenhou sempre com o maior 
zelo e probidade, ganhando as mais verdadeiras 
eympathias. Em 1893, aos 50 anuos de edade, 
sentindo se doente e cançado pelo excessivo tra- 
balho a que se entregava, pediu dispensa do car- 
go de administrador, deliberação que foi acceita 
com bastante magua pela empresa do Occidente. 
N'esta revista se encontra publicado o seu re- 
trato, por oceasião do fallecimento. 

Mercês. Aldeia na prov. da Extremadura, pro- 
ximo das abas da serra de Cintra, freg. de N. S." 
de Belem, de Rio de Mouro, conc. de Cintra, dis- 
tr. de Lisboa. Tem apeadeiro na linha do cami- 
nho de ferro de Cintra, entre os de Rio de Mou- 
ro e d'Algueirão. N'esta aldeia ba uma capella 
dedicada a N. S." das Mercês, que dá o nome à 
povoação. No 3.º demingo de outubro faz-se uma 
grande romaria a esta capella, que é concorrida 
por muita gente das povoações visinhas, de Cin- 
tra, de Lisboa, Cascaes, cte. Ha solemnidade re- 
ligiosa, procissão, fogo de artificio, ete. Realisa- 
se tambem n'este dia uma importante feira. em 
que se encontra muito gado bovino e suino dos 
arredores de Lisboa. Esta feira é conhecida pela 
Feira das Mercês, e ainda continúa no domingo 
seguinte, sendo, porém, muito menor a concor- 
rencia. || Pov. do cone. de Salsete, distr. e arceb. 
de Gôa, Índia. || Regedoria c parochia do con- 
celho das Ilhas, no distr. de Gôa, na India. Com- 
prehende as povoações de Morombim o Grande, 
Morombim o pequeno, c Murdá. 

Mercês. Uia das freguezias de Lisboa, actual- 
mente na egreja do antigo convento de Nossa Sc- 
nhora de Jesus, de religiosos da ordem Terceira 
de S. Francisco, mas que estevc até 1834 na ca- 
pella das Mercês pertencente á familia do grande 
estadista marquez de Pombal, a qual ainda exis: 
te, e está situada na travessa das Mercês, esqui- 
na da rna Formosa. N'aquelle local, junto à refe- 
rida capella que era innito antiga, havia um ro- 
colhimento de scuhoras devotas, com o titulo de 
Nossa Senhora das Mercês. O avsembargador Pan- 
lo de Carvalho, tio-bisavô do mencionado mâr- 
quez de Pombal, tinha grande devoção pela ima- 
gem que se vencrava na sua capella dedicada À 
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Senhora das Mercês. A capella era de acanhadas 
dimensões e estava muito arruinada; Paulo de 
Carvalho imandou-a reedificar 4 sua custa, deu- 
lhe mais vastidão e magnificeneia, fazendo-a 
tambem cabeça d'um novo morgado que instituiu. 
Pertencia a capella á freguezia de Santa Catha- 
rina, que abrangia uma grande area, e cuja 


egreja parochial estava situada no sitio, ainda ' 


hoje conhecido vulgarmente pelo alto ou monte de 
Santa Cathartna. Paulo de Carvalho desejou for- 
mar uma nova parochia na sua capella, e estan- 
do séde vacante pela morte do arcebispo D. Ro- 
drigo da Cunha, requereu ao cabido n'este sen- 
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marquez de Pombal. A egreja 1cm a capella mór 
e mais { altares lateracs, como ainda hoje conser- 
va, estando no altar-mór a imagem do orago, 
Nossa Senhora das Mercês; á entrada da porta 
principal, na travessa das Mercês, ao lado da 
Epistola, vĉ-se um pequeno altar dedicado a San- 
to Antonio. A egreja tem bellos ornatos de ma- 
deira, e quadros a oleo pintados por André Gon- 
çalves; as imagens são todas de eseulpturas de 
relevo. A planta, o alçado, córte e retabulos são 
do gosto do seculo xvrr; os retabulos eram doura- 
dos e as eapcllas tambem, mas depois fôram pin- 
tados fingindo pedra. Pela extincção das ordens 


Egreja parochial das Mercês 


tido, e obteve a concessão que desejava, em 26 
de outubro de 1652, sendo a escriptura de separa- 
ção da antiga matriz lançada nas notas do tabel- 
lião João Lobato d'Almeida. O padroado da 
egreja ficon pertenecndo ao desembargador Pau- 
lo de Carvalho e aos seus descendentes, de fór- 
ma que até 1333 eram os marquezes de Pombal 
que apresentavam o parocho. À nova freguezia, 
que fôra desmembrada da de Santa Catharina, 
contava, até ao terramoto de 1155, 840 fogos. 
Morrendo o fundador sem filhos, herdou o morga- 
do seu sobrinho, Sebastião de Carvalho e Mello, 
avô do primeiro conde dc Óciras e primeiro 


religiosas em 1834, foi por ordem superior traus- 
ferida a parochia para o convento de Nossa Se- 
nhora de Jesus, que ficara vago pela saida dos 
religiosos. A trausferencia foi feita com toda a 
pompa e solemnidade, indo as imagens em devo- 
ta procissão no dia 26 de outubro dc 1835. A an- 
tiga egreja continuou pertencendo aos marquezes 
de Pombal, que sempre conservaram o eulto di- 
vino. No recolhimento annexo å capella esteve 
em tempos a admiuistração do antigo Bairro Alto, 
depois a congregação das Irmãs reparadoras; 
inais tarde, em março de 1902, os terceiros de S. 
Francisco passaram a celebrar ali os actos reli- 
A 
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giosos, reformando a capella; no anno de 1907 
tiveram, porém, de a deixar, continuando a eele- 
brar as festividades na capella do seu hospital 
da rua de Serpa Pinto. Actualmente, reeolhimen- 
to e capella estão entregues a uns padres estran- 
geiros, que teem feito muitos melhoramentos e 
realisam devotas e solemnes festividades. Na 
egreja do convento de Jesus vê se no altar-mór 
as imagens de Senhora de Jesus, orago do antigo 
convento, e a Senhora das Wereês, orago da fre- 
guezia. Existem ali mais imagens que pertence- 
ram å antiga eapella das Mereês. A'cêrea do con- 
vento de Nossa Seuhora de Jesus veja se Lisboa, 
n'este vol., pag. 257 e 258. A actual egreja paro- 
ehial tem sido por vezes renovada. Além da ea- 
pella-mór, tem 2 altares no areo eruzeiro e mais 
8 no eorpo da egreja, tendo todos imagens de boa 
eseulptura de madeira, sendo uma das mais va- 
liosas a de S. José, que está no altar do eruzeiro 
do lado da Epistola, eseulptura copiada d'um 
deseuho de Vieira Lusitano; tambem é muito 
perfeita a imagem da Senhora da Apreseutação 
e Cadeia, que está no altar no cruzeiro defronte 


do de S. José. Ornando toda a egreja vêem-se | 


quadros a oleo com molduras douradas. 
Mercleira. Mulher que, fazendo parte d'uma 
communidade, recebia evrta pensão ou moradia, 
obrigando se a certos encargos espirituges. 
Mercleiras. Uma das mais importantes insti- 
tuições de piedade e beneficencia que existiram 
no paiz, antes do estabelecimento das misericor- 
dias. As mercieiras exeederam o espirito eari- 
doso da sua epoca. As mereteiras eram diversas 
casas dadas por mereê de varios reis ou de al- 
guns particulares, e de ahi o seu nome de mer- 
cieiras, a certos homens, a senhoras honestas e 
recolhidas e a viuvas de bom procedimento. Para 
a entrada p'estes hospieios,en: geral tundados por 
disposição testamentaria dos reis e rainhas eram 
preferidas as pessoas de ambos os sexos, que 
sendo pobres e bem eomportadas, tivessem pos 
suido bens de fortuna e então se vissem reduzi- 
das å miseria. Tambem gozavam de prefereneia 
na admissão 2quelles que houvessem pelejado em 
Afriea, honrando a patria. Menos felizes que as 
misericordias, algumas mereiarias fôram extin- 
etas em 1834. Os pobres que n'ellas se abriga- 
vam, na sua maioria velhos servidores da nação, 
fiearam, segundo refere o autor do Portugal An- 
tigo e Moderno, ao abandono, morrendo À min- 
gua, ao desamparo e á fome. Assim aconteceu 
aos mereieiros das duas merciarias de Belem. 
Uma, fundada pelo infante D. Luiz, era dotada 
para 11 mercieiros, tendo cada um 5 alqueires de 
trigo, 2 almudes de vinho, 2 eanadas de azeite, 
18100 réis em dinheiro, casas com quintaes, me- 
dico-eirurgião e barbeiro. A outra, fundada por 
D. Catharina, mulher de D. João 11, tinha 20 
mereteiros, com 5 alqueires de trigo, 18600 réis 
em dinheiro para cada um, casas, medico, ete. À 
rainha D. Leonor,viuva de D. Duarte,tundou tam- 
bem em 'Torrres Vedras uma merciaria para sete 
senhoras viuvas ou solteiras, pobres e de bons 
eostumes, que fôssem naturaes aqnella villa. 
Tinham cada uma das mercieiras a obrigação de 
ouvir todos os dias uma missa por alma da eari 
dosa iustituidora, que tambem estabeleceu a es- 
tas mereieiras a renda annual de 64 alqueires de 
tri 


eada uma, o que lhes era satisfeito pelo almoxa- 
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rifado, recebendo o trigo do reeubedor das juga- 
das, e o dinheiro do geral das sizas. Não deixa 
deser interessante o saber como se provia qual- 
quer vaga de mereieira, o que tinha efeito pelos 
votos de tres vogaes, que eram o prior da cgreja 
da Graça, da referida villa de Torres Vedras, 0 
juiz de fóra e o provedor da eomarea, que mais 
tarde toi substituido pelo guardião do convento 
do Varatojo. Era a Mesa da Consciencia o Or- 
dens que confirmava, em nome do soberano, a no- 
meação da mereieira proposta. Outras vezes não 
se cumpria esta formalidade e o soberano por 
graça especial nomeava a mercieira em aviso 
regio ou decreto. Em 1851, fôram incorporadas 
na provedoria do Asylo de Mendicidade as mer- 
eiarias denominadas de D. Affonso IV e de D. 
Beatriz, da rainha D. Catharina, do infante D. 
Luniz e da rainha D. Izabel, seus institnidores. 
Exemplo de uma mereiaria institnida por parti- 
eular é aquella que o rev. padre Domingos Pi- 
res Travassos, beneficiado da egreja de S. Pedro, 
de Torres Vedras, institniu pelo seu testamento 
de 14 de julho de 1355, em que mandava cesta- 
belecer 8 mereieiras pobres, destinando para a 
sua habitação umas easas que elle testador pos- 
suia junto ao adro posterior da referida cgreja. 
Estas mereieiras tinham obrigação de rezar 
pela alma do caridoso padre, recebendo aunual- 
mente cada uma d'ellas uma parte variavel dos 
fruetos e pensões de diversas propriedades desi- 
gnadas no testamento, e em dinheiro, cada uma, 
258000 réis annuaes. Este estabelecimento aea- 
bon em 1777, anno em que, por denuncia, foi in- 
corporado nos bens da corôa. Hoje, apenas exis- 
tem as mereieiras da Sé, que fôram instituídas 
por D. Affonso IV e por sua mulher D. Beatriz, 
e que estão installadas n'um edificio proprio, jun- 
to 4 sé de Lisboa, predio que tem c n.º 15 de 
policia municipal na rua do Areo do Limoeiro e 
que torneja para o beceo das Mereieiras. Por so- 
breo largo portão de entrada, vê-se uma gran- 
de lapide, cujos dizeres, na disposição abaixo, 
são os seguintes: 


CASAS PARA A 
HABITAÇÃO DOS MERCIKIROS DO SNR. REY 
D. AFFONSO IV E MERCIEIRAS DA SNK.” RAYNHA 
D. BEATRIZ, SUA MULHER, NOVAMENTE 
EDIFICADAS 
PELO FAVOR E ORDEM DA RAYNILA 
FIDELISSIMA 
D. MARIA 1 NOSSA BENHORA EM O ANNO 
MDCC] XXXV 
SENDO PROVEDIR D. CAETANO DE NORONHA 


Os mereieiros d'estas casas eram 24, e ainda la 
pouco tempo ali cstavam recolhidos 12 homens 
e 12 mulheres pobres, que tambem recebiam uma 
pensão para se alimentarem. Antigamente .tinham 
15200 réis de mezada, 35000 réis pelo Natal e 
S. João, de tres em tres mezes um pote de azei- 
te, ou 24 eanadas, e annualmente 18 alqueires de 
trigo. Outras mereieiras, as de Santo André, ti- 
uhain, além das casas para moradia, 52 alqueires 
de trigo, por anno, 250 réis em dinheiro eada 
mez, 18000 réis e unia manta, 300 réis para sa- 
patos, 25000 réis e um pote de azeite pela Pas- 
choa e Natal. 

Merclelras do Alqueidão. A'cerca d'estas 
mercieiras, transcrevemos do interessante rela- 
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torio apresentado em 1856 à Camara Municipal 
do Lisboa, pelos vereadores dr. Levy Maria Jor- 
dão e José do Nascimento Gonçalves Corrêa, os 
seguinte periodos e notas, que historiam perfei- 
tamente esta instituição a eargo da eidade: «E' 
uotorio que desde os tempos mais remotos o eon- 
eelho de Lisboa possuiu nos sitios de Vallada 
grandes porções de terreno; não faltam d'isto do- 
eumentos no precioso arehivo deste Municipio, 
e se a Comissão pretendesse levar mui longe 
as investigações historicas, não lhe seria diflieil 
provar que parte dessas terras eram já possui- 
das pelo concelho no tempo da dominação dos 
arabes na Peninsula, e por conseguinte muito an- 
tes da existencia politica de Portugal, como na- 
ção livre e independente. Entre as propriedades 
municipaes naquelles sitios figura a do Alquei- 
dão, composta da annexação de differentes por- 
0es, provenientes de diversos titulos, como é 
acil de ver á vista dos livros denominados do 
Alqueidão, existentes no mesmo arebivo. Sem 
entrar no exame historico do destino que o eon- 
celho de Lisboa dava á grande extensão de ter- 
renos que possua, exame que offereceria não pe- 
queno interesse, é certo que desde antigos tem- 
pos eram sustentadas com os rendimentos do Al- 


queidão trinta mercieiras; mas o primeiro docu- | 


mento quea Commissão encontrou com referen- 
cia a ellas foi a carta do Sr. D. João I de G de 


julho de 1414, que suppõe muito antiga a sua | 


instituição. Cumpre, porém, notar que taes mer- 
cieiras não apparecem ainda nessa epoca com a 
obrigação determinada de missas por alma de 
pessoa alguma; esse caracter especial ligado a 
csta instituição só o descobriu a commissão no 
Alvará do Sr. D. Manuel dado em Cintra a 4 de 
setembro de 1507. Acha-se no liv. 1.º do Alquei- 
dão, na cópia feita sendo Presidente do Senado 
o Conde da Ribeira D. José Rodrigo da Cama- 
ra a fl. 61 v.º Neste documento ordenou se á Ca- 
mara de Lisboa que por alma de uma D. Sancra 
{que ao concelho deixára o paço e varias terras 
do Alqueidão), fizesse celebrar no mez de se- 
tembro officio e missa cantada de requiem na 
Igreja do convento de $S. Franeisco da Cidade, 


onde ella se achava sepultada, e bem assim uma , 


missa cantada nos primeiros domingos de cada 
mez pela mesma tenção ; impondo ás mereieiras 
a obrigação de assistir a estas solemnidades, e 
suffragar aquella D. Sancha. D. Sancha, eon- 
siderada como doadora do Alqueilão ao eon- 
celho de Lisboa no Alvará acima citado do 
Sr. D. Manuel, é um verdadeiro mitho, tanto 
mais para lamentar, quanto é certo que a falta 
de estudo dos monumentos do arebivo levou a 


Camara a dar áquelle Monarcha informações ir- | 


roneas, que fizeram apparecer essa dona como 
origem de uma propriedade que o concelho pos- 
suia ha seculos. Mas que figura representa na 
historia do Alqueidão a D. Sancha, que alguem 
até já se lembrou elevar á categoria de Infan- 


ta? Um dos anteecssores de D. Diniz, usando“do , 


Pleno poder dera em usofructo a uma D. Sancha 
parte da grande porção de terrenos que a eidade 
de Lisboa tinha em Vallada; por morte della 
quizeram seus herdeiros ficar com a terra, julgan- 
do propriedade o que só era usofructo, e dahi 
nasceu urn litigio que foi terminado pelo Sr. D. 
Diniza favor do concelho por sentença de 25 de 
abril da era 1322, impondo-se perpetuo silencio 
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aos herdeiros. Tal é a verdade historica que 
apparece elaramente no liv. 1.º do Alqueidão 
a fl 3, e que, esquecida ou corrompida com o au- 
dar dos seculos, deu a D. Saneha uma impor- 
tancia sem fundamento. Para verificar as faltas 
dos ofliciaes da Camara, e das mereiciras que 
tinham obrigação de assistir, ereou se o officio de 
apontador pelo accordão do Senado, que se acha 
a fl. 80 v.º do referido liv. 1.º do Alqueidão. Este 
encargo pio do eoneelho foi sempre religiosa- 
mente cumprido, mas tornando a extineção das 
Ordens religiosas impossivel a sua continuação, 
o Em.mº Patriarcha eleito, pela Provisão de 25 
de setembro de 1841. (registada no liv. 1.º de de- 
eretos a fl. 7 v.º), o reduziu a uma missa e ofti- 
eio na Real Casa de Santo Antonio. Conhecida 
assim a natureza e obrigações das mercieiras, 
que desta Camara recebem 32 alqueires de trigo 
e 600 réis em dinheiro. (antes d'El Rei D. Ma- 
nuel, como consta do Alv. 6 de julho de 1414 re- 
cebiam cada uma dous quarteiros de trigo, sete 
covados de Valenciana, e um real cada dia), pa- 
gamento que lhes deve ser feito no mez de se- 
tembro (Port. do Senado de 10 de novembro de 
1808, e 13 de outubro de 1817—liv. 17 d'ordens 
f 82,liv. 20 id. fl. 107, e liv. 23 fl. 3), não póde a 
eominissão deixar de indiear os prineipios que 
teem sido e devem ser os reguladores da admis- 
são das referidas mereieiras. Compulsando doeu- 
mentos e disposições relativas a este ponto vê a 
a eommissão duas epocbas distinetas; a 1.º até 
ao Regimento da Camara dado pelo Sr. D. Pe- 
dro II, em 5 de setembro de 1671; a 2.º d'ahi 
até hoje. Na 1.* epocha vigorou uma regra infle- 
xivel e invariavel estabelecida no Alv. de 6 de 
julho de 1414, em virtude da qual deviam ser da- 
das as mereieiras a pessoas honestas pobres, e só 
na falta destas a outras: «com tanto que aquellas 
que assim pozerem sejão taes pessoas que foram já 
ricas e honradas, e vierom a cahir em provesa, € 
se ahi destas taes nom houver que entom possam to- 
mar outras que sejam taes pessoas que mereçam 
a dita esmola. (Liv. 3 de Reis fl. 75). Na 2.º epo- 
eha subsiste este principio fundamental do Al- 
vará do Sr. D. João I, não alterado pelo do Sr. 
D. Manuel, nem pelo Regimento de D. Pedro, 
mas a par delle apparece outro no mesmo Regi- 
mento, fazendo contemplar tambem os emprega- 
dos da cidade e suas familias; para regularisar o 
modo de attender a estes, fez o Senado por as- 
sento de 3 de novembro de 1808 (Liv. 8de As- 
sentos), uma escala em que eram collocadas pela 
seguinte ordem — 1.º viuvas, mulheres, filhas, 
mães, e irmãs de officiaes da secretaria e conta- 
doria; 2.º as dos vogaes da Casa dos vinte e qua- 
tro que serviam no tribunal; 3.º as dos eontinos 
ou homens da Camara; 4.° emfim as de outros 
officiaes que já servissem ou estivessem servindo 
eom prestimo. Por esta fórma duas são as condi- 
ções para a admissão ás mereiarias; ou a pobre- 
za verificada por certidão do Parocho e Rege- 
dor, ou a qualidade de viuva, mulher, filha, mãe, 
ou irmã de empregado da cidade. Quanto ao mo- 
do da admissão não póde tambem a commissão 
deixar de ponderar å Camara que o citado Re- 
gimento do Sr. D. Pedro II foi tão cauteloso a 
respeito dos provimentos, que no cap. 8, ainda 
não revogado por legislação alguma posterior,es- 
tabelece sob pena de mullidade uma regra inalte- 
ravel para ser observada pela Mesa: Nenhum 
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provimento... de mercieiras se fará por turno en- 
tre os vereadores, nem por um ou mais delles em 
particular, nem o Senado lhes p »derá commetter 
fuculdade para o fazerem, mas todos os ditos pro- 
cimentos se farão no mesmo Senado, propondo-se 
as petições de todos os pretendentes, e votando nel- 
las todos os votos que presentes forem na forma eos- 
temada. Is de como se observou o disposto neste ca- 
pitulo se fará menção na Provisão ou Carta que 
se passar ao provido; e não se observando esta dita 
forma será nullo o provimento e de nenhum efeito.» 
No archivo municipal de Lisboa guardam-sc nu- 
merosos documeutos relativos às merciciras da 
cidade, sendo interessantes, como cartas de em- 
penho, para provimento de moreieiras, as publi 
cadas no vol. Il dos Elementos para a historia do 
municipio, a pag. 331 e 335, que são uma carta 
regia em data de 4 de junho de 1474 e uma carta 
do principe D. João em data de 27 de abril de 
1478. 

Mercieiro. Individuo a quem se dava certa 
pensão ou habitação para em suas orações ro- 
gar a Deus pela conservação de alguem ou en- 
comimendar algum defuuto. 

Mercurio. Titulo de alguns periodicos an- 
tigos V. Gazeta, no vol. nr, pag. 713. 

Merd... em bocca, ou Lixo en bocca. Um 
dos mais graves delictos, previsto e severamente 
castigado pelas autigas leis portuguezas. Metter 
excremento humano na bocea de qualquer, ou 
esfregal-a com clle, constituia uma das mais atro- 
zes injurias que se podia fazer, e por isso se pu- 
uia com o maior rigor. Eram 5 os crimes princi- 
paes dos antigos portuguezes, que os foracs c 
leis castigavam com mais severidade: homicidio, 
furto, rapto, ou violação de mulher (rouso), arrom- 
bamento de portas com mão armada, c estereo hu- 
mano mettido na boeca de alguem, ou mesmo a sim- 
ples ameaça, por palavra, de que lhe fariam esta 
tnjuria. São numerosos os foraes que impõem 
graves penas a este crime, a que por indigno e 
immundo, alguns chamavam nefando. Os termos 
de que em regra se servem os foraes para desi- 
gnar este crime, é — stereus in ore; merd... in 
bueca; e lixo en bôea. No foral de Thomar, de 
1174, traduzido no seculo XIV, se lê — Se alguem 
(commcetter?) rousso, ou omesyo, ou romper casa 
con armas, ou con feridas ou quebrantar portas ou 
entrar easa no couto da villa — peyte quinhentos 
soldos. Se alguem (commctter?) rousso ou omysio, 
fora da villa fezer, LX soldos, peyte. Um docu- 
mento de Thomar diz o seguidte: «Mando, que 
cada huum filhe ssa molher, que sia recabedada, 
ou filha sua, que ainda non foi casada, hu quer 
que a achar, seu coomha. E o filho, que seu pa- 
dre ten en «sa casa por seu mancebo, filhe —o, hu 
quer que o olhar (tirado que non brite sobrele 
portas, ou fyra alguem) sen coomha. Por merd... 
cu boca metuda, en qualquer lugar, que o faça — 
peyte LX ss.== Se alguem ferir con armas muu 
das, de scn grado, e pcr ira, no couto da villa — 








que a Abiul tinham dado Diogo Peaiz c sua mu- 
lher, D. Eixemena, em 1167, se diz que por todas 
as coimas pequenas se paguem sineo soldos; mas 
pelas grandes, que são — Qui furto, rauso, ho- 


micidio, merd... in bueca, et casa derupta: in 
cauto intus in villa, sicut et Foro de terra, LX 
sol. pectent. (documento de Lorvão). Finalmente, 
ua maior parte dos foracs se fala no crime de 
lixo em bocea, sempre como um dos mais graves. 
El rei D. Diniz impoz a pena de morte para cste 
erime, e esta lei sc compilou ainda nas Ordena- 
ções Affonsinas, liv. 5.º, tit. 32. 

Merece Pov. na freg. de S. Pedro, de Calvel- 
lo, cone. de Ponte de Lima, distr. de Vianua do 
Castello. ' 

Mereiçó. Pov. na freg. de S. Miguel, de Alva- 
rães, cone. c distr. de Vianna do Castello. 

Mereis. Pov. na freg. de N. 8.º de Belem, de 
Rio de Mouro, cone. de Cintra, distr. de Lisboa. 

Merelhe. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Paços, conc. de Melgaço, distr. de Vianna do 
Castello. 

Meselhe Maior. Pov. na freg. de Santo An- 
dré, de Varzea da Ovelha, conc. de Marco de 
Canavezes, distr. do Porto. - à 

Merelhe Pequeno. Pov. na freg. de S. João 
Baptista, de Folhada, cone. de Marco dc Canave - 
zes, distr. do Porto. | 

Merelim. Pov. o freg. de S. Paio, da prov, do 
Minho, cone., com., distr. e arceb. de Braga; 263 
fog. e 1:131 hab. Tem escolas d'ambos os sexos, 
e caixa post. À egreja parochial dist. 7 k. da sé- 
de do cone. Esta pov. tambem é conhecida por 
S. Paio de Merelim, e S. Paio da Ponte. A terra 
é muito fertil, O parocho era reitor, por concurso 
synodal, e tinha 1508000 réis de rendimento. Mce- 
relim pertence å 3.º div. mil. e ao distr. de re- 
crnt e res. n.º & com a séde em Braga || Pov. e 
freg. de S. Pedro, da prov. do Minho, cone. (cem., 
distr. e arceb. de Braga; 253 fog. c 1:017 Lahit. 
Tem esc. do sexo mase. À egreja parochial dista 
5 k. da séde do cone. A pov. é tambem conhecida 
por S. Pedro de Merelim. Pertence à 3.º div. mil. 
e ao distr. dc recrut. c res. n.º 8, com a sédc em 


| Braga. O reitor de S. Paio de Merelim apresenta- 


peyte LX ss — e sc for fora da villa, peyte XXX , 


ss. No foral que o mosteiro de Lorvão deu à sua 
villa de Abinl, cm 1175, lê-se — «Non sit inter 
vos calumuia, nisi ransum, ct homicidium, ct 
stercus in ore, ct casa disrupta cum armis, aut 
cum feridas, aut fregerit portas, et iutraverit 
domum per vim (in cauto villa D solidos pectet) 
et furtum. Omues istas calumnias sint pectadas 
per forum terpae Palumbaris, — Porém no foral 
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| vao vigario, que tinha 1905000 réis de rendimen- 


to. A terra é muito fertil. Houve aqui um mos- 
teiro de monges beuedictinos, que se annexon do 
de Tibães. À 

Merenda Refeição frugal, entre o jantar e 
a ceia. Herculano considerava a merertla uma 
levc collação, costumeira gastrouomica essencial- 
mente portugueza. Nicolan 'Folcutino cantou à 
merenda, quo já no seu seculo ia decaindo, e na 
sua descripção lembra os moderuos piquent- 
ques. || Fôro que antigamente os caseiros paga- 
vam aos senhorios, on ao seu mordomo, ao to- 
marem conta dos prazos. Outra foragem da mes- 
ma especic cra a almeitiga (V. este nome), que 
correspondia ao almoço f 

Merendal. Certo pano grosseiro. Tambem cra 
a merenda qne o casciro pagava ao senhorio ou 
seu mordomo, quando iam ao prazo. Na maior 
parte dos prazos, merendal cra metade d'un bru- 
gal, ou 3 varas c ncia. e 

Merendeiro. Pov. na freg. de N. S.* da An- 
nunciação e concelho de Lourinhã, distr. de Lis 
boa. 

Mergulhador. V. Iiscaphandro (vol. HI, pag- 
170). No Diario do Governo, de 19 de agosto de 
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1903, acham-sc publicadas as instrucções geraes 
para o serviço de mergulhador, e que fóram for- 
muladas pelo oficial de marinha sr. José de Frei- 
tas Ribciro. 

Mergulhal. Pov. ua freg. Ge N. S.º da Purih- 
Edo e concelho de Ociras, districto de Lis- 

oa. 

Mergulhão. Familia, cujas armas são: Em 
campo de prata uma faxa ondada de azul e pra- 
ta, saindo da agua um leão azul, de sorte que 
fique o loão nascente com a cabeça c uma das 
mãos no chefe do escudo e no contra-cliefe uma 
rosa vermelha aberta; timbre, o leão tambem nas- 
cente com uma alabarda de ouro na mão, com o 
ferro de prata. 

Mergulhão (Fernando). Doutor em jurispru- 
dencia pela Universidade de Coimbra, desembar- 
gador da Relação do Braga, c abbade da egreja 
de S. Clemente, de Basto, da mesma archidioce- 
se. N. em Moimenta da Beira, onde em 1524 
fundou um convento de religiosos da ordem be- 
nedietina. 

Mergulhão (Manuel Barradas). V. Barradas 
Mergulhão. Vol. n, pag, 139. 

Mergulhão. Povoações nas freguezias: S. 
Felix, de Canãonil, concelho de V. N. da Cer- 
veira, distr. de Vianna do Castello. || S. Nicolau, 
cone. e distr. de Santarem. 

Mérida. Cidade capital da Lusitania por mui- 
tos seculos, c quando a Extremadura hesganhola 
formava parte dosterritorio de Portugal. Foi ci- 
dade importantissima no tempo dos romanos, dos 
gôdos e alauos, e no dos arabes; e posto tenha 
perdido grande parte da sua antiga importancia, 
ainda é celebre pela sua antiguidade e pelas 
suas tradições. O bispado de Mérida era um dos 
maiores da Peninsula, pois abrangia parte da 
Extremadura hespanhola, da nossa aetual provin- 
cia da Beira Baixa, os dois bispados de Coim- 
bra e de Aveiro, e grande parte do bispado do 
Porto, porque a diocese de Mérida chegava até 
à margem esquerda do rio Douro, que a dividia 
do arcebispado de Braga. A fundação d'esta ci- 
dade remonta aos tempos obscuros da antiguida- 
de, mas as suas magnificeneias, espleudores e 
importaucia, deve-as aos romanos, que a fizeram 
capital da eutão vasta região da Lusitania. Mé- 
rida foi a capital da Lusitania até ao reinado de 
D. Rodrigo, ultimo rei dos godos, que para ali 
fugiu depois da derrota de Guadalete. Desde 
então deixou de ser a capital, mas o seu bispa- 
do ainda por alguns seculos chegou até ao rio 
Douro. 

Meridães. Pov. na freg. de S. Christovão, 
de Tendaes, conc. de Sinfães, distr. de Vi- 
zeu. 

Meridional. Ponta da ilha de Maio, no archi- 
pelago e prov. de Cabo Verde, Africa Occideu- 
tal. Está situada na eosta S da ilha. 

Merieiro. Pov. na freg. de S. Martinho, de Ou- 
teiro, Conc. e distr. de Vianna do Castello. 

Merigeiro. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Villa Boa do Bispo, cone. de Marco de Canave- 
zes, distr. do Porto. 

Merim. Pov. na freg. do Salvador, de Bar- 
bias eonc. de Mousão, distr. de Vianna do Cas- 
telio. 

Merindade ou meirinhado Districto com- 
preleudido na jurisdicção d'um meiriuho-mór. 

Merito Agricola e Industrial (Ordem ci- 
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vil do). Foi instituida por el-rei I). Carlos | em 4 
de junho de 1893, destinada a galardoar os ser- 
viços prestados à agrieultura ou À industria ua- 
cional. Divide-se em duas classes, uma para o 
merito agricola e outra para o industrial. À insi- 
gnia dos grau-cruzes e commendadores é uma es- 
trella de nove pontas esmaltadas, de verde para 
o merito agricola e de enearnado para o mcrito 
industrial, arraiadas de ouro com nove estrellas 
pequenas do mesmo csmalte, collocadas sobre os 
raios entre cada uma das suas pontas, decorada 
com a corôa real sobre a ponta supcrior, e tem no 
ceutro, om campo dc ouro, a regia cffigie do ius- 
tituidor, e cm eireumferencia, sobre a faxa es- 
maltada de branco, a legenda merito agricola ou 
merito industrial, seguudo a classe; para os ofii- 
ciaes é uma medalha redonda, de prata, tendo 
de um lado a regia efigie do instituidor e em 
volta a legenda merito agricola ou merito indus- 
trial, seguudo a classe, e no reverso o eseudo 
das quinas portuguezas circumdado pela data 
da instituição em algarismos romanos. E” peu- 
dente de nma fita de chamalote, branca no cen- 
tro e verde ou encarnada dos lados, segundo fôr 
de merito agricola ou industrial. 

Merito, Philantropia e Generosidade (Me- 
dalha ao). Por decreto de 3 de novembro de 1852 
ordenou a rainha D. Maria II que se cunhasseim 
umas medalhas de ouro e de prata, para premiar 
alguns individuos nacionaes e estrangeiros, que 
por occasião de naufragios tivessem prestado im- 
portautes serviços. salvando a vida áquelles que 
julgavam perdidos, assim como outras acções não 
menos philautropicas. Este decreto acha-se re- 
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Medalha ao Merito Philantropia e Generosidade 


fere: dado pelos ministros do reino, marinha e 
ultramar, e estrangeiros. Aquelles a quem a me- 
dalha fôr conferida a devem trazer pendente de 
uma fita bipartida azul e branca, no lado direito 
do peito, quando a medalha fôr de prata e pen- 
dente ao pescoço quando fôr de ouro. E' de fór- 
ma circular, tendo de um lado o busto da rainha 
eom a legenda Dona Maria II, Rainha de Por- 
tugal, e no reverso uma corôa de louro com a le- 
genda exterior de Philantropia, Generosidade, e 
uo centro An merito, a Rainha de Portugal. De- 
pois do falleeimento de D. Maria II, desejando 
el-rei D. Pedro V couservar a instituição d'esta 
medalha, ordeuou que os novos cunhos fôssem al- 
terados, fazendo-se outros ua fórma que reproduz 
a gravura aeima. À principal modificação foi no 
reverso. 

Merlães. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de Cepellos, conc. de Macieira de Cambra, distr. 
de Aveiro. 
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Meéro e mixto imperio. Era senhor de intro | 


e mizto imperio o fidalgo que tinha em qualquer 
territorio poderes eguaes ao soberano. Dizia-se 
todo o alto e baixo imperio. O méro ou alto impe- 
rio era o poder ou jurisdicção alta e suprema, 
para obrar tudo o que fôsse a bencficio da repu- 
blica, e sem particular interesse do imperante; 
particularmente no crime, em que decidia sobre 
a vida ou membros dos vassalos; desterro ou con- 
fiscação de todos os bens, e por isso so chamava 
senhor de cutello. Não podia, porém, exhorbitar 
das leis estabelecidas na sua jurisdieção ou co- 
marca. O imperio mixto ou baixo, a quo tambem 
se dava o nomc de jurisdicção media, cra um po- 
der que se não estendia å pena de sangue, e que 
ordinariamente só intervinha nas causas civis, 
sob a sujeição ao senhor do méro e mixto impe- 
rio. Este recebia certos ordenados por adminis- 
trar justiça ás partes. Não cram só os seculares, 
tambem alguns prelados e abbades tinham o di- 
reito de senhores de méro e mixto imperio. A 
espada, que se vê esenlpida nos tumulos d'alguns 
bispos e abbades, indica que elles eram simul- 
tancamente, prelados, altaides-móres, frontei- 
ros, capitães móres, e senhores de baraço e eutel- 
lo. O tempo mostrou aos nossos reis que o direi- 
to de vida e morte dos seus vassalos só a elles 
devia pertencer. Fôraim, pois, os soberanos coar- 
ctando estas jurisdicções, reduzindo-as a mais 
estreitos limites. Em 6 de fevereiro de 1356, cs- 
tando D. João I no arraial de sohre Chaves, fez 
doação a João Rodrigues Pereira, seu vassalo, 
de Baltar e Paços, e logo a 8 do mesmo mez e 
anno lhe deu o julgado de Penafiel, tudo de juro 
e herdade, com toda a jurisdicção civel o crimi- 
nal, méro e mixto imperio, reservando, porém, a 
correição e alçada. D. João II, dando um grau- 
de e profundo golpe nes absurdos e amplissimos 
poderes dos grandes, acabou em grande parte 
com o poder de baraço e cutello, e os seus succes- 
sores fôram pouco a pouco acabando com. este 
despotismo aristocratico. O marquez de Pombal 
deu-lhe o ultimo golpe, e desde então os senho- 
res de méro e mixto imperio, ou de baraço e cu- 
tello, ficaram só pertencendo á historia. 

Merões de Balxo e de Cima. Duas povoa- 
ções na freg. de S. João Baptista, de Avões, conc. 
de Lamego, distr. de Vizen. 

Meroucinhos. Povoações nas freguezias: O 
Salvador e conc. de Miraada do Corvo, distr. de 
Coimbra. || O Salvador, de Monte Cordova, conc. 
de Santo Thirso, distr. do Porto. 


Merouço. Pov. na freg. de Santa Christina, | 


de Couto, conc. de Santo Thirso, distr. do Porto. 
Tem correio eom serviço de posta rural. 
Merouços. Povoações nas fregu: zias: Santa 


Marinha, de Annacs, conc. Ponte do Lima, dis- | 


tr. de Vianna do Castello. || S Salvador, de Cam. 
po, conc. de Barcellos, distr. de Braga. || 5. Thia- 
go, de Rande, coucelho de Felgueiras, distr. do 
Porto 

Merouçós. Pov. na freg. do Salvador, de Mon- 
çós, cone. e distr. de Villa Real. 

Mertola. Villa da prov. do Alemtejo, séde de 
conc. e de com., distr. e bisp. de Beja, relação de 
Lisboa. Tem uma só freg. cujo orago é N. 5.º 
d'Entre-as- Viuhas. Está situada no alto e naen- 
costa meridioual do monte do seu nome, sobre a 
margem direita do rio Guadiana, a 55 k. de dis- 
tancia da capital do districto. O tribunal da Me- 
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sa da Consciencia e Ordens apresentava o prior 
que tiuha 210 algucires de trigo, 120 de cevada 
e 218000 réis em dinheira, Mertola é uma das 
mais antigas povoações da Lusitania, e, segundo 
a maior parte dos nossos historiadores e archeo- 
logos, foi fundada pelos phenicios da cidade de 
Tyro e seu territorio, que tinham fugido da sua 
patria, quando esta foi invadida por Alexandre 
Magno, rei da Macedouia, 318 aunos antes da 
vinda de Christo. Os phenicios deram a esta ci- 
dade o nome do Myrtilis, que dizem significar 
Nova-Tyro, quo depois se corrompeu em Merto- 
la. Esta tradição não é inverosimil, porque os 
phenicios eram mui- 
to emprehendedores, 
commerciaes e muito 
adeantados na scien- 
cia nautica. N'uma 
epoca em que as via- 
ens por mar só se 
aziam terraa terra, 
pela carencia de ins- 
trumentos mathema- 
ticos e mappas hy- 
drographicos, elles 
percorriam todas as 
ilhas do archipelago 
jonico, todas as eos- 
tas do Mediterraueo 
e rios que n'elle vão 
desaguar. Fôram os 
primeiros, depois dos 
gregos, que transpu- 
zeram as temcrosas 
columnas d' Hercules (Calpe e Abila), a que se deu 
mais tarde o nome de Estreito de Gibraltar; fun- 
daram na Africa a cidade de Carthago, e na costa 
de Hespauha a cidade do Carthagena, e algu - 
mas povoações do nosso litoral lhe devem a sua 
origem. E não fôram só as nossas costas explo- 
radas por este povo industrioso, tambem alguns 
dos nossos rios, principalmente o Guadiaua, o 
Sado e o “Tejo; onde lhes convinha, fundavam 
pequenas colonias, armazenando ali para o seu 
commercio os productos das nossas minas de ou- 
ro, prata, cobre e chumbo, os generos agricolas, 
a gran de carrasco, o sumagre, e o mais que lhes 
offerecia vantagens nas suas compras e vendas. 
Quando os romanos invadiram pela primeira vez 
a Lusitania, já acharam Myrtilis uma povoação 
florescente e digna de lhe ser concedida a honra 
e o privilegio de cidade muuicipal do autigo di- 
reito latiuo. Desde o tempo do imperador Julio 
Cesar, 44 aunos antes de Christo, tomou esta ci- 
dade o nome de Myrtilis Julia, imposto pelo im- 
crador, ou pela gratidão do povo. A invasão dos 
arbaros do norte no principio do seculo v c à 
dos arabes no principio do seculo vii foram fatacs 
a toda a Peninsula Iberica e Mertola sofreu, como 
as outras povoações da Lusitania, os saques, as 
devastações e o incendio dos seus edificios, e a 
morte, ou dispersão dos seus habitantes, redu- 
zindo esta florescento cidade a um montão de 
ruinas. Os arabes, passades os primeiros impul- 
sos de odio contra os christãos, trataram de re- 
construir a antiga Myrtilis, não com a vastidão 
e maguificencia da nobre cidade romana, mas fi- 
cou sendo ainda uma povoação de bastante im- 
portancia, pela sua bella posição topographica. 
As guerras, que desde os fins do scenlo vir até 
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seculo xm se deram entre christãos e moiros, 
tambem causaram graves ruinas a esta po- 
voação, a ponto de uão merecer já o nome de 
cidade. Segundo alguns escriptores, D. Sancho 
IL a couquistou aos moiros cm 1233, c segundo 
outros, foi o mestre de S. Thiago, D Paio Peres 
Correia, em 1242, e desde então ficou perten- 
cendo a Portugal. Us arabes é que corromperam 
o antigo uome de Myrtilis, chamando-lhe Mirto- 
tah. D. Sancho IL a mandou povoar, daudo-lhe 
foral com o titulo de villa, e doando-a no mesmo 
anno de 1299 4 ordem militar de 5. Thiago, cu- 
jos cavalleiros muito concorreram para a sua 
conquista, impondo aos cavalleiros a condição 
de a fortificarem e defenderem dos moiros, que 
no Algarve e Andaluzia, paizes limitrophes, con- 
servavam grandes e poderosos estados. Algnns 
escriptores dizem que o primeiro foral foi dado 
pelo mestre de S. Thiago. A população da villa 


pouco cresceu até que D. Afionso II expulscu , 


para sempre os moiros do Algarve, em 1250. El- 

rei D. Diuiz deu foral a Mertola em 1287, con- 

firmando-lhe toilos os seus antigos privilegios e 
> 
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parece que cxistem ainda vestigios. O bispo de 
Portalegre, D, Fr. Amador Arraes, falando u'u- 
ma das suas obras da villa de Mertola, diz 
que eutre umas estatuas de marmore, que se 
encontraram quaudo se audava a abrir os alicer- 
ces da cgreja da Misericordia, havia uma de mu- 
lher primorosamente lavrada, e pareceudo-lhe tão 
nobre o traje, faz d'elle a seguinte descripção : 
«Tinha uma roupa até aos pés, com muitas pré- 
gas, muito bem compostas; cingida por baixo 
dos peitos, que algum tanto se enxergavam, com 
um cordão „torcido, da grossura de um dedo; e 
tinha po meio do peito, dois nós cegos, com dois 
cabos eguacs, que desciam para baixo. Tinha 
seu roupão muito fraldado, até aos pés, posto nos 
hombros, c com a mão direita tinha recolhido 
grande parte d'elle, e o lançava sobre a esquer- 
da, do cotovello até à mão, com gentil arte.» À 
maior parte dos monumeutos romanos fôram des- 
truidos pelos godos, e depois pelos noiros, para 
aproveitarem os seus materiaes para as mura- 
lkas da praça Em Mertola houve um convento 
da ordem militar de S. Thiago. linha voto em 
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Vista geral de Me: tola 


D. Manuel tambem lhe deu foral novo, em Lis- 
boa, cm 1 de julho de 1512. O brazão de Merto- 
la é um escudo de prata, e n'clle um cavalleiro da 
ordem de S. Thiago a cavallo, e armado de escudo 
e espada em acção de arremetter. Na parte supe- 
rior, juutos a um canto do escudo, tem dois mar- 
tellos. A villa está situada n'nma posição de fa- 
cil defeza, que os cavalleiros de S. Thiago apro- 


veitaram convenientemente, forrificando-a com . 


castello c muralhas. O seu territorio é bastante 
fertil em todos os gencrcs agricolas, e cria muito 
gado de toda a qualidade, que exporta. Nos seus 
montes apparece abundante caça grossa e miu- 
da. E' tambem abundante em peixe de agua do- 
ce, que lhe fornece o Guadiana, e do alto mar, 
que lhe traz o mesmo rio. Us arredores da villa 
são bonitos c apraziveis. O concelho, que se es- 
tende até ás serras do Caldeirão, Agra c Santo 
Varão, é tambem dos mais ferteis do Alemtejo. 
Tanto no terreno occupado pela villa, como uas 
immediações, tem-se encontrado em differentes 
epocas muitos objectos antiquissimos, sendo al- 
guns de grande valor artistico, como estatuas, 
vasos, columnas, cippos, ete. Os romanos cons- 
truiram uma bella ponte sobre o Guadiana, c 


voL. 1v— FL. 135 


côrtes com assento no 18.º banca. A distancia de 
10 k. da villa existiu um grande mosteiro, du- 
plex, de religiosos benedictinos, fundado por S. 
Salvador, no anno 630. No mcio d'uma charue- 
ca, dizem, que existe ainda a egreja, chamada 
de S. Salvador de mosteiro. O territorio de todo 
o concelho de Mertola é muita abundante de mi- 
uas metaliicas. Em 1872 fôram registadas 22 mi- 
nas de manganez, 3 de chumbo e 1 de galena; 
além d'outras mais, que já estavam mauifestadas, 
d'estes e d'outros metacs. Mertola pertence å 4.º 
div. mil., 8.º brigada, grande circumscripção mil. 
S, e ao distr. de recrut. e res. no 4, com a séde 
em Faro. Tem Misericordia e hospital, escolas 
para ambos os sexos, est. telegr. e post. com ser- 
viço de emissão e pagamento de vales do correio 
c telegraphicos, cobrança de recibos, letras e 


' obrigações, e serviço de encommendas, permu- 


tando malas com a R. A. S.-Beja; feira nos dias 
20 e 21 de setembro; agencias bancarias do Ban- 
co do Alemtejo, Commercial do Porto, Economia 
Portugueza, Lisboa È Açôres; fabrica de desdo- 
bramento de alcool; hoteis, medicos, pha-ma- 
cias, Club Mertolense, Philarmonica Artistica 
Mertolense. U cone. de Mertola compreheude 10 
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freguezias, com 4:394 fog. e 17:503 hab., sendo 
8:692 do sexo mase. e 8:811 do fem., n'uma su- 
perficic de 139:375 heet. As freguezias são: N. 
S.^ da Conceição, de Alearia Ruiva, 1:666 bab.: 
843 do sexo masce. e 823 do fem; N. S.º da Con- i 
ceição, de Córte do Pinto, 3:293 hab.: 1:849 do | 








Carello do Merlola 


sexo mase. c 1:14: do fem.; Espirito Santo 1:839 

hab.: 957 do sexo masc. e 832 do fem.; Sant'An- 

na, de Sant'Anna de Cambas, 2:877 hab.: 1:323 | 
do sexo mase.e 1:549 do fem.; N. S.a de Entre 

as Vinhas, de Mertola, 3:685 hab.: 1:760 do se- 

xo masculino e 1:926 do fem.; S. João Baptis- 

ta, de S. João dos Caldeirciros, 440 hab.: 470 do 

do sexo nasc. e 470 do fem.; S. Miguel, de S. | 
Miguel do Pinheiro, 1:596 hab.: 734 do sexo mas- ' 
e. e 862 do fem.; S. Pedro, de S. Pedro de Solis, 
tà4 hab.: 370 do sexo mase. e 384 do fem.; S. Se- 
bastião, de S. Sebastião dos Carros, 461 hab: 
<05 do sexo mase. e 455 do fem.; S. Bartholomeu, 
de Via Gloria 391 hab.: 175 do sexo masc. c 
216 do fem. Os logares mais importantes do conc. 
são Mina de S. Domingos, na freg. de Córte do 
Pinto, e Pomarão, na de Sant'Anna de Cambas. 
O principal commereio é agricola, exploração 
de minas de cobre, manganez e outros metacs, 
que exporta para Inglaterra, e carvão vegetal 





Ponle sobie ^ ribeira do Oeiras em Mertola 


pai o Algarve e Hespanha. N'este eoue. ha tam- 
em 3 fontes de agua sulfurosa; uma ua margem 
esquerda do Guadiana, proximo de Mertola; on- 
tra na Ribeira de Carreiras, freg. de 8. João dos 
Caldeireiros, a 15 k. de distancia; e outra na 
mesma ribeira de Carreiras, proximo ao monte de 
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Moureua. 4 villa de Mertola tem estradas para 
Beja, Castro Verde, Barrancos, Ficalho, Moura. 
e Mina de S. Domingos. Tem carreira diaria de 
vapores para Villa Keal de Santo Antonio, com 
escala por Pomarão e Alcoutim || Serra do distr. 
de Faro. Levanta-se na freg de Córte Pinto, cor- 


| re em direcção NE a SO, quasi parallel; 


a 
gem do rio Chança até á sua foz no Guadiana, 
e tem dois picos nas extremidades: um a NE cha- 
madlo Monte de Agua Negra, de 252 m.,c outro a 
ENE de Mertola, de 269 m. Tem 10 k. de com- 
primento. 

Meru, Aldeia pertencente á divisão de Uply- 
Pahw, ao sul do rio Sandalcalo, no concelho de 


| Nagar-Avely, districto de Damão, na Índia. 


Meruba. Pico escalvado na foz do Lucotocua, 
é prazo Alilange, na Zambeziá, Afiica Orien- 
tal. a 

Merufe. Pov. e freg. de S. Pedro, da prov. do 
Minho, cone. e com. de Monsão, distr. de Vian- 
na do Castello, arevb. de Braga; 547 fogos c 2:051 
bab. Tem esc. do sexo masc. e feira nes dias 14 
e 28 de eada mez. À pov. dista 8 k. da séde do 
eonc. A mitra apresentava o reitor, que tinha 
200800 réis de rendimento Esta freg. foi com- 
menda da ordem de Christo, possuida em 1824 
pelo monteiro mór do reino. Houve n'esta povoa- 
ção um convento de freiras da ordem benedictina, 
que existia ainda em 1451, porque n'este anno 
a abbadessa D. Guiomar Rodrigues representon 
a D. João Il à muita pobreza em que viviam, € 
que não se podia sustentar a conmunidade. O 
rei, com autorisação do papa Xisto IV, reduziu 
o mosteiro a reitoria secular, dando-a aos arce- 
bispos de Braga, e mandando as freiras para ou- 
tros conveutos da sna ordem. Mernfe pertence 
á 3» div. mil. e ao distr. de recr. e res. n.º 3, 
com a séde em Vianna do Castello. 

Meruge. Pov. e freg. de S. Miguel, da prov. 
do Douro, cone. e com. de Oliveira do Hospital, 
distr. e bisp. de Coimbra; 232 fog. e 912 hab. 
Tem esc. do sexo masc. e correio com serviço de 
posta rural. A easa de Mello apresentava o prior, 
que tinha 2008000 de rendimento. A pov. dista 
5k. da séde do conc. A terra é fertil, eria muito 
gado e caça. Pertence à £." div. mil. e ao distr. 
de reerut. e res. n.º 2), com a séde em Coimbra. 
|| Pov. na freg. de Santa Maria, de Arnoso, cone. 
de V. N. de Famalicão, distr. de Braga. 

Merujaes. Pov. na freg. de S. Thomé, de Pe- 
nalva d'Alva, cone, de Oliveira do Hospital, dis- 
tr. de Coimbra. 

-Merujal. Povoações nas freguezias: S. Thia- 
go, de Lobão, cone. da Feira, distr. de Aveiro. 
IIS. Miguel, de Urró, cone. de Arouca, do mesmo 
districto. 

Merva. Antiquissima cidade da Lusitania, na 
jurisdieção da chaneellaria de Braga. Eraa ca- 
pital dos luancos. lgnora-se onde estava situada, 
c nem pelas indicações de Ptolomeu, o unico que 
fala d'essa cidade, indicações umas erradas,outras 
confusas, se póde conjecturar. 

Mesa. Pov. na freg. de S. Cliristavão, de Ma- 
cinhata do Vonga, cone. de Agueda, distr. de 
Aveiro. | Montanha da prov. de Moçambique, 
Africa Oriental 

Mesa Censoria. Pela carta de lei de 5 de 
abril de 1763 toi creada uma juuta perpetna de- 
nominada Real Mesa Censoria, com jurisdicção 
privativa c exclusiva em tudo o que pertencesse 
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ao exame, approvação e separação dos livros e | dos seus membros foi augmentado, passando a 


papeis já existentes em Portugal, e dos que do 
novo entrassem, ou fôsse por via maritima ou por 
via terrestre. Antes d'esta lei competiam taes 
attribuições ao Ordinario, ao Sauto Officio e ao 
Desembargo do Paço. Pelo alvará do 18 de maio 
do mesmo anno foi dado regimento á Real Mesa 
Censoria O regimento, notitulo X, estabelecia 
as regras que a Mesa devia seguir na censura 
dos livros, emquanto se não formasse o Index 
Expurgatorio, e ordenava o que ella devia pra- 
tiear para a formação do mesmo Index. O alvará 
de 4 de junho de 1771 eomunetteu-lhe toda a 
administração e direcção dos estudos das escolas 
menores destes reinos e seus dominios; ineluindo 
westa administração e direcção, não só o Real 
Collegio dqs Nobres, mas todos e quaesquer ou- 
tros collegios e magisterios, que houvessem de ser 
erigidos para os estudos das primeiras edades. 

inspeeção dos estudos das seieneias maiores 
eultivadas na Universidade de Coimbra estava 
eommettida á Mesa Censoria. Pelo aviso de 1 de 
julho de 1771 foi ordeuado ao prineipal Almeida 
que reinettesse 20 bispo de Beja, soeretario da 
Mesa Censoria, todos os livros e papeis perten- 
centes à Direetoria Geral dos Estudos, para que 
a Mesa pudesse desempenhar a administração 
que lho fôra commettida pelo deereto de 4 de 
junho. Esto tribunal era composto d'um presi- 
dente, 7 deputados ordinarios, um dos quaes in- 
quisidor da inquisição de Lisboa proposto an- 
nualmente pelo inquisidor geral, e outro o viga- 
rio geral do patriarebado ou, no seu impedimeu- 
to, o desembargador mais velho do mesmo pa- 
triarchado, e numero illimitado de deputados ex- 
traordinarios. Tinha um seeretario, a quem eum- 
pria lançar os despachos, e as suas sessões eram 
semanaes, ás 5.º de tarde. O proeesso seguido 
era muito simples: os livros e manuseriptos ehe- 
gavam å Mesa, eram distribuidos pelo presidente 
aos deputados, attendendo á sua materia e pro- 
fissão dos relatores,e depois de convenientemente 
relatados, votava-se o parecer, votação sobre a 
qual podia ser ouvido o procurador da corôa. No 
caso dos livros serem de autores vivos, eram el- 
les os ouvidos sobre as duvidas que se suseitavam 
© só depois d'isso se proferia a sentença. Pela 
resolução regia de 29 de maio de 1772, sobre con- 
sulta da Real Mesa Censoria, foi estabelecido o 
methodo de ensino do grego, e se mandou formar 
completa collecção de logares escolhidos dos auto- 
res classicos gregos, para uso das escolas. Em da- 


ta de 3 de agosto de 1772 fez a Mesa Censoria, 


subir, em consulta, à presença do soberano, o 
mappa das terras onde deviam ser estabelecidos 
os estudos menores, bem como a proposta de um 
imposto, que depois foi denominado subsidio lit. 
terario, e, finalmente, de outras provideneias,que 
mais tarde fóram convertidas em disposições le- 
gislativas na lei de öde novembro do mesmo 
anno de 1472. Pelo alvará de 10 do referido mez 
e anno foi ereado o imposto subsídio litterarto, 
em substituição de todas as colleetas, que nos 
Cabeções das Sizas, ou em outros livros, ou eader- 
uos de arrecadação, haviam sido lançadas para 
despezas da instrneção publiea. Em 21 de junho 
de 1757, a rainha D. Maria 1l, por earta de lei 
d'essa data, reformou a Mesa Censoria, que se 
passou a denominar Real Mesa da Commissão Ge- 
ral sobre o exame e censura dos livros. O numero 





ter presidente, 8 deputados e um seeretario, de 
diferentes profissões e estados, comtanto que 4 


| d'elles fôssem sempre theologos. A principal fun- 


eção do tribunal continuava sendo o exame e een- 
sura dos livros, estampas, e de todos os papeis 
que tivessem de se imprimir, estampar e correr 
impressos, tendo porisso jurisdieção privativa e 
exelusiva sobre todos os vendedores, ou merea- 
dores de livros, estampadores, livreiros e impres- 
sores, assim como sobre todas as oficinas doim- 
prensa e livrarias. O desembargador-proeurador 
da corôa devia ser ouvido sobre certos assum- 
ptos, e os dias destinados para as sessões do tri- 
bunal eram as seguudas e quintas feiras. Ainda 
no reinado de D. Maria I, em 17 de dezembro 
de 1794, se julgaram insuficientes as providen- 
cias tomadas para pôr cobro à extraordinaria e 
terrivel revolução litteraria e doutrinal que n'estes 
ultimos annos e actualmente tem tão funestamente 
attentado contra as opiniões estabelecidas, propa- 
gando novos, inauditos e horrorosos princípios e 
sentimentos políticos, philosophicos, theologicos, 
juridicos, derramados disseminados para ruina da 
religião, dos imperios e dus sociedades. Por isso 
foi abolido, por carta de lei d'essa data, como 
inutil c ineficaz, o tribunal da Real Mesa da Com- 
missão Geral sobro o exame e censura dos livros, 
e em seu logar fôram as suas attribuições de 
censura novamente commettidas à Inquisição,aos 
arcebispos 6e bispos,e á mesa do Desembargo 
do Paço, e ficando o Real Erario com a adminis- 
tração e arrecadação dos fundos e rendas, ap- 
plieados ao tribunal desde a sua ereação, assim 
como a administração do subsidio litterario; á 
Universidade de Coimbra ficou competindo a di- 
reeção das escolas menores dentro do reino e 
aos governadores e bispos nos dominios ultrama- 
rinos; a direeção e inspeeção da Impressão Regia 
passou para o presidente do real erario e a do 
Real Collegio dos Nobres para o ministro do rei- 
no. 

Mesa Conica do Sul. Montanha similhante 
a um cone truneado, de base elliptiea, muito fa- 
eil de distinguir pela sua côr eseura, que se le- 
vanta na costa de Mossamedes, Africa Oeciden- 
tal. 

Mesa da Consciencia e Ordens. Este tribu- 
nal foi instituido por el-rei D. João lII em 1532, 
com o fim especial de expedir os muitos e diffe- 
rentes negoeios que tocavam á obrigação da sua 
eonseieneia, e que se não podiam expedir pelos 
tribunaes de justiça e fazenda que então havia. 
Depois de eoneedida a administração perpetua 
dos mestrados das tres ordens militares, Christo, 
Aviz e 5. Phiago, à D. João ITE e seus suecesso- 
res, enteudeu este monareha que os negoeios 
das ordens militares mereeian maduro exame, e 
por isso os eonfiou tambem á Mesa da Conseien- 
eia, que os devia decidir em primeira e uniea 
instaneia. Segundo o que diz José Anastacio de 
Figueiredo, a pag. 30 do tomo II da Synopsis 
Chronologica, ba um regimento d'este tribunal, de 
24 de novembro de 1558, mas que de certeza não 
é o primitivo, e outros de 12 e 23 de agosto de 
1608, publicados ambos pela primeira vez na Col- 
lecção Chronologica, de Andrade e Silva. Antes 
de 1608 apenas se conheee o breve do papa Pio IV, 
de 6 de fevereiro do 1563, publieado a pag. 58 do 
tomo X do Corpo diplomatico Portuguez, e um 
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alvará que dá idéa d'alguns dos serviços que en- 
tão lhe competiam. O breve é a confirmação e 
approvação do que D. João III decidiu, e depois 
D. Sebastião confirmou, quanto ao julgamento das 
eausas eiveis e erimes. O alvará tem a data de 
20 de junho de 1567, e está registado na Cihan- 
celaria da ordem de Christo, liv. 1, fl. 233. Por 
elle se ordena que as provisões e alvarás e ear- 
tas seguintes sejam passadas em nome d'el-rei, 
com o signa! de dois dos deputados da Mesa da 
Conseiencia e Ordens; cartas de védoria dos 
bens e propriedades das ordens militares; cartas 
de informação de quaesquer ncgoeios das ordens; 
licenças para sc servirem por tempo limitado as 
capellanias, vigararias, etc., das ordens; cartas 
para os elerigos poderein ser examinados fóra de 
Lisboa; provisão para tomarem conta do dinheiro 
da fabriea dos conventos quaudo pareeer neces- 
sario; alvarás de visitações de egrejas das ordens 
e de informações dos eostumes e priores. Por 
aqui se demonstra as attribuições, quanto ás or- 
dens militares, pelo regimento de 1558, que não 
foi impresso, e existe em manuscripto na Torre 
do Tombo e na Bibliotheea Nacional. A organi- 
sação, competencia, attribuições do tribunal etc., 
da Mesa da Couseiencia e Ordens, só são eomple- 
tameute couhecidas depois dos regimentos de 12 
e 23 de agosto de 1608. O primeiro d'estes regi- 
mentos determinava que o tribunal fôsse compos- 
to d'um presidente, que nas audieneias se sentas- 
se na eabeceira da mesa sobre uma almofada de 
velludo, 8 deputados, numero minimo com que 
se podia decidir, e eserivão da mesa, assim como 
escrivães das tres ordeus militares. O presidente 
propuuha os negoeios, e conforme o pareeer dos 
deputados se punha o despacho, ou se fazia a 
consulta, devendo esta ser sempre fundamentada. 
As consultas, depois de devidamente assignadas, 
eram trasladadas, ou melhor registadas, n'um li- 
vro, sendo a resclução, em ultima instaueia, do 
rei registada tambem na margem de cada uma 
d'ellas, depois de lida na mesa pelo escrivão. 
Da mesma fórma procederiam os eserivães das 
tres ordens militarca, cada um dos quaes deveria 
ter o scu livro. O presidente, que tinha voto no 
provimento dos beneficios, poria em todas as pro- 
visões duvidadas um D na margem, deveudo as- 
gignar as provisões que tiuham de ir para o po- 
der das partes. Os ministros, eujo cargo estavam 
snbordinados á Mesa da Couscieneia e Ordens, 
cram, além dos escrivães, os thesoureiros, mam- 
posteiros, coutador da redempção e juizes das 
ordens. Alguns dias depois, em 23 de agosto de 
1608, publieava se novo regimento, respeitante 
ao tribunal. A mesa era composta, além do pre- 
sidente em que falava o regimento do dia 12, an- 
tecedente, de 5 deputados, theologos e juristas, 
sendo parte ccelesiasticos e parte cavalleiros 
professos de qualquer das tres ordens militares, 
sem raça alguna de judeus ou moiros, assim elles 
como suas mulheres, devendo a Mesa ter informa 
ção secreta, por pessoa de confiança, de sua limpe- 
za e costumes. Os deputados quer juristas, quer 
theologos, deviam ser liceneiados, por exame na 
Universidade de Coimbra, e provarem ter cursa- 
do 12 annos eada um na sua faenldade; teudo 
tambem de sujeitar-se a provas publieas, antes 
de obterem as desejadas cartas dos seus oflieios. 
Como já se determinava pelo regimento de 12 de 
agosto, devia haver na mesa um escrivão da ca- 
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mara e da mesa, c tres cserivães da camara das 
tres ordeus militares. Tal era a organisação do 
tribunal da Mesa da Conscicneia e Ordens, de- 
veudo notar-se que em certos casos de duvida, 
tambem d'elle fariam parte o ehane: ller das or- 
dens militares e o coufessor do mouareba. As 
reuniões da Mesa eram diarias, sempre deutro 
do Paço, e durando tres horas, mareadas pelo 
relo io d'areia que está nu Mesa. N'ellas se trata- 
vam dos seguintes assumptos: ás segundas teiras 
os ncgoeios das tres ordens militares, em que 
entravam os provimentos c requerimentos dos 
prelados e beneficiados das ilhas e Africa e da 
provedoria-mór dos captivos e resgates; às quar- 
tas feiras os negocios da provedoria-mór dos de- 
functos, que morresse fóra do reino, e dos mi- 
uistros d'ella, e as eontas que se tomavam aos 
thesoureiros geraes d'ellas, e aos partitulares das 
ilhas, Brazil e Guiué, que arrecadavam a sua fa- 
zenda; ás sextas feiras os negocios das capellas 
de D. Affonso IV, das mercearias de Belem, da 
rainha D. Catharina e do infante D. Luiz, hos- 
pitaes, gafarias e albergarias, e da Universidade 
de Coimbra; aos sabbados fureeionava o tribu- 


“nal, como tribunal de reeurso, conhecendo dos 


feitos que á mesa vinham por appellação e ag- 
gravo. A's terças e quintas feiras deviam occu- 
par se de todas as outras petições, de qualquer 


"materia, que fôssem å Mesa. Devia tambem ha- 


ver particular euidado eom a visitação das ca- 
pellas de D. Diniz a dos reis que jaziam.na Ba- 
talha, 4leobaça e em Santa Cruz de Coimbra, e 
dos reis, principes e iufântes que jaziam em Be- 
lem e uo mosteiro da Luz. Como tribunal de re.: 
eurso, a Mesa da Conseiencia conhecia dos feitos 
que se despachavam pelos juizes das ordens mi- 
litares,assiin dos freires, como dos eavalteiros. Pa- 
reee, porém, que algumas das disposições d'cste 
regimento não eram eompletamente eumpridas, e 
assim é que, depois d'elle,é avivada, por deereto 
de 11 de setembro de 1642, a determinação de 
que os deputados da Mesa da Conseiencia e Or- 
dens não podiam tomar posse antes de receberem 
o habito d'uma das ordens. Em 1790 eessou a 
inspeeção que este tribunal exercia na Univer- 
sidade. Esto tribunal foi extincto em 1883 por 
D. Pedro IV, sendo miuistro interino dos nego- 
eios ecelesiasticos e de justiça José da Silva 
Carvalho, tendo o deereto a data de 16 de agos- 
to, e em que se lê: «Attendeu-se à necessidade de 
simplificar a administraeção publica, e de a de- 
sembarazar de autoridades inuteis e exorbitan- 
tes, bem eomo á de alliviar a fazenda nacional 
de despezas desneeessarias.» 

Mesa Chã. Pov. na freg., de Santa Leocadia, 
de Fradellos, cone. do Famalicão, distr. de Braga. 

Mesa do Bem Commum dos homens de 
negocio. Foi extineta e substitnida pela nova 
Junta do Commetreio por deereto de 30 de setem- 
bro de 1755, em virtude de ter representado eon- 
tra a creação da Companhia do Grão Pará c Ma- 
ranhão (V. este nome, no vol. nr, pag. +39). 

Mesa prloral do Crato. Foi extiveta, e a sua 
administração passon para a Junta do Infanta- 
do, por alvará de 18 de dezembro de 1790. 

Mesa do sal de Aveiro. Abolida por alvará 
de 22 de novembro de 1174. 

Mesão. Pov. na frg. de S. Salvador do Souto, 
de Rebordões, cone de Ponte do Jima, distr. de 
“ianna do Castello. 
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Mesão Frio. Villa da proviucia de Traz-os- 
Montes, séde de concelho o de coin., distr. de 
Villa Real, bisp. de Lamego, relação do Porto. 
Tem duas freguezias: Santa Christina e S. Ni- 
colas. Está situada entre os rios Douro e Tei- 
xeira, proximo da serra do Marão, n'uma monta- 
nha bastaute elevada. O reitor de Villa Marim 
apresentava o cura da freg. de Santa Christina, 
que tiuha 188000 réis de congrua e o pé d'altar; 
o prior do mosteiro cruzio da Serra do Pilar (V. 
N. de Gaia), apresentava o reitor da freg. de S. 
Nicolau, que tiuha 1508000 réis de reudimento. 
Mesão Frio era uma das 10 behetrias do reino, 
pelo que tinha grandes privilegios. E" pov. mui- 
to antiga, ignorando-se o nome do fundador e a 
data da fundação, mas sabe-se que já existia no 
tempo dos godos. Um velho manuscripto, 
porém, encontrado ha poucos annos n'uma casa 
antiga d'esta villa, a casa da Picóta, diz que os 
seus primeiros habitantes fóram os foragidos da 
visinha Cidadelhe, povoação n'outro tempo im- 
portante, e anterior ao dominio romano na pe- 
uinsula, a qual, resistindo ao jugo do grande im- 
perio, fôra reduzida a um imoutão de ruiuas 
pelas legiões de Junio Bruto. Ainda cxistem ali 
vestigios de ruinas, e ao lado, n'uma encosta, 
aiuda se conserva o nome da Derruida. Mais tar- 
de, 42 annos antes da fundação da monarchia por- 
tugucza, entrava pela foz do rio Dauro um troço 
de cavallciros francos, que, subindo rio acima, 
se espalharam por diversos pontos, pegando seus 
nomes ás terras que iam ficando, como se lê no 
referido manuscripto, vindo a residir aqui, onde 
falleceu um d'aquelles, chamado Esteves Garcias 
Monzon Frizon. Quando o conde D. Henrique 
tcmou conta do condado de Portugal em 1093, 
dava se a esta povoação o nome de meijom.frio, 
e é este o nome que lhe dá o foral que Ð. Affon- 
so Henriques lhe concedeu em fevereiro de 1152, 
dando-lhe o fôro de villa. D. Affonso IL confir» 
mou este foral, em Traucoso, no mez de cutubro 
de 1217, El-rei D. Manuel deu-lhe foral novo,cm 
Lisboa, a 27 de novembro de 1513, ampliando o 
primitivo, ficando Mesão Frio com jurisdicção 
desde o rio Córgo até ao rio de Gallinhas, e co- 
brando impostos dos concelhos de Peuaguião, 
Godim, julgado de Villa Marim, concelhos de 
Barqueiros, de Teixeira c Gestaçô. Com o domi- 
nio de Castella começou a decadencia de Mesão 
Frio, que foi então annexado å comarca de La- 
mego, a que esteve sujeito até ao fim do governo 


absoluto, separando se em 183?, com o governo | 


constitucional como se encontra ainda hoje. A 
terra é muito fertil em todos os generos agrico- 
las do paiz, e produz muito e bom vinho; é muito 
saudavel, e tem abundancia de boa agua potavel. 
Os paços do concelho, que são muito vastos, es- 
tão estabelecidos no cdificio, que foi do semina- 
rio dos religiosos franciscanos do Varatojo. N'a- 
quelle grande edifício se conservam perfeitameu- 
te accommodadas todas as repartições publicas, 
o tribunal, o hospital, a estação telegrapho-pos- 
tal, c um pequeno theatro. Proximo fica a cadeia, 
que é de solida construcção. Na egreja do auti- 
go seminario cstá hoje a parochia de Santa 
Christina, a qual foi cedida pelo governo, po- 
dendo tambem n'ella exercer as funcções do cul- 
to divino a irmandade da ordem Terceira de 
S. Francisco. A antiga cgreja de Santa Christi- 
na, que dizem ter sido construida antes da fun- 
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dação da monarchia, resta apenas a torre, onde 
está collocado o relogio municipal, que sc via 
n'outro tempo na torre da cgreja dos frades fran- 
ciscaues. Da egreja parochial de S. Nicolau é no- 
tavel pela sua antiguidade, e cousta ser funda- 
ção da rainha D. Mafalda, mulher de D. Affonso 
Henriques; outros pretendem que fôsse fundada 
anteriormente 4 monarchia. Tem valiosa obra de 
talha dourada, um clegante pulpito. São nota- 
veis os tumulos que existem ali, com especiali- 
dade os que existem fóra da cgreja, que são de 
remota antiguidade, um dos quaes, que fica jun- 
to da porta travessa, é o do capitão general da 
India Francisco Sotto Maior, cujo solar cra n'es- 
ta villa. Na egreja de S. Nicolau ha uma custo- 
dia egual, na fórma, a outra que existe na egreja 
de N. S.a da Oliveira, cm Guimarães. Em frente 
do tumulo, que citámos, vê se a capella dedica- 
da aos Santos Innocentes, fuudada por Antouio 
de Azevedo, illustre fidalgo, descendente do ca- 
pitão-gencral Francisco Sotto Maior. Junto À 
Praça conserva o seu pelourinho, que antigameu- 
te estava no sitioda Picóta, o qual é formado 
d'um bicco de granito assente em quatro degraus 
circulares. Entre as propriedades particulares, 
em que se vêem algumas importautes e outras 
muito antigas ostentando os seus brazões, desta- 
ca-se a da Picóta, com o seu brazão d'armas, es- 
cudo dos Azevedos Lobos, c fóra da villa a ca- 
sa da Rede, que tambem possue brazão d'armas. 
Mesão Frio é importante pclo seu commercio, 
sustentado pelas povoações circumvisinhas,c par- 
ticularmente pelos povos de Baião, os quaes sus- 
tentam os seus mercados de cereaes, às terças e 
quintas feiras e domingos; ha tambem feiras nos 
dias 15 e 30 de cada mez, e de 30 de novembro 
até 3 de dezembro; esta ultima, chamada de San- 
to André, foi n'outro tempo um dos principacs 
mercados annuaes da provincia de Traz-os-Mon- 
tes, e dizem que já se fazia no tempo do D. Af- 
fonso Henriques. À villa sofíreu muito com a ul- 
tima invasão franceza, a de 1810, sendo parte 
d'ella incendiada, iuelusivamente o hospital da 
Misericordia e a egreja, então dos franciscanos, 
que depois se reedificaram. Mesão Frio pertence 
à 6.2 div. mil, 12.. brigada, grande circumscri- 
pção mil, N, e ao distr. de recrut. c res. n.º 13, 
com a séde em Villa Real. Tem escolas para am- 
bos os sexos, est. telegr. e post. com serviço de 
emissão e pagameuto de vales do corrcio e tele- 
graphicos, cobrança de recibos, letras e obriga- 
des, e serviço de encommendas, permutando ma- 
as coma R. A. D.; agencia bancaria; agentes 
das companhias deseguros Confiança Portuense 
e Commercial; hospedarias, medico, pharmacias, 
Miscricordia e hospital, notarios, theatro, que se 
inaugurou em 15 de fevereiro de 1874, construi- 
do por iuiciativa do P. Guilherme Dias, auxilia- 
do pelos seus amigos. Forinou-se então a Socie- 
dade phylo dramatica mesãofriense, que levou à 
scena o drama de Camillo Castello Branco, Fs- 
pinhos e flôres,e a comedia O Fim do mundo. A 
villa dista 19 k. da séde do distr. O concelho de 
Mesão Frio comprchendce 7 freguezias, com 1:970 
fog. c 6:974 hab., sendo 3:294 do sexo masc. e 
3:690 do fem., n'uma superficie de 5:110 hect. As 
freguezias são: S, Bartholoneu, de arqueiros, 
1:544 bab.: 687 do sexo masc. e 857 do fem.; S. 
Vicente, de Cidadelhe, 409 lab.: 188 do sexo 
masc. e 221 do sexo fem.; Santa Christina, de 
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Mesão Frio, 1:323 hab.: 613 do sexo masc. e 710 | 


do fem.; S. Nicolau, de Mesão Frio, 184 bab. :385 
do sexo masc. e 3J6 do fem.; Santa Maria, de 
Oliveira, 723 hab.: 360 do sexo mase. c 398 do 
fem; S. Martinho, de Villa Juzã, 861 hab : 155 
do sexo masc. e 196 do fem.; S. Mamede, de Vil. 


fem. O principal commercio de todo o cone. é 
vinho e cereaes. N'este cone, existem as aguas 


sulfuricas das Caldas de Moledo, estabelecimento ; 
hydrotherapico e thermal. 'Fem-se publicado em | 


Mesão Frio os seguintes jornaes: O Mesiofriense, 
13 de de abril de 1891; Os Serões, 1 de setem- 


bro de 190t. || Pov. e freg. de S. Romão, da prov. | 


do Minho, cone. e com.de Guimarães, distr. e 
arceb. de Braga; 112 fog. e 616 hab. Tem esc. 
do sexo fem. A pov. dista 8 k. da séde do conc. 
O real padroado apresentava o abbade, que ti- 
uha 3008000 réis de rendimento, A terra é fer- 
til, e pertenec á 6.º div. mil. e ao distr. de re- 
crut. e res. n.º 20, com a séde em Amarante. || 
Povoações nas freguezias: N. S.* d'Assumpção, 
de Cardigos, conc. de Mação, distr. de Santarem. 


|| Santo Estevão, de Penso, cone. e distr. de Bra- į 


ga. || S. Thiago, de Roufe, cone. de Guimarães, 
do mesmo distr. || S. Thiago, de Valpedre, conce- 
lho de Penafiel, distr. do Porto. 

Mesas. Povoações nas freguezias: S. Vicente 
e conc. de Abrantes, distr. de Santarem. || S. 
Salvador, de Covão do Lobo, cone. de Vagos, 
distr. de Aveiro. || Montanhas da costa de Mossa- 
medes, prov. de Angola. 

Mesas dos Cavalleiros. Montes parecidos 
com as montanhas da Mesa, mas distinctos por 
serem tres eguaes, que se levantam uas alturas 
da villa de Mossamedes, prov. de Angola. Tam- 
bem são chamadas Mesas dos Carpinteiros. 

Mesas Grandes. Nome que tem um grupo de 
montanhas do litoral da costa de Mossamedes, 
na prov. de Angola, a 60 k. da villa do mesmo 
nome. 

Mescoso. Pov. na freg. de Sauta Maria, de 
Sandim, conc. de V. N: de Gaia, distr. do Por- 
to. 

Meskino. Servo que trabalhava nas herdades 
do senhor donatario. 

Mesnier (Pedro Gastão). Funecionario publi- 
co. N. no Porto a 23 de setembro de 1816, fal. 
em Lisboa a 27 de março de 1884. Era filho de 
Thiago Roberto Mesnicr, importante industrial 
francez, que veiu estabelecer-se em Braga, e de 
sua mulher, madame Marie Elodie Ranzon. Pe- 
dro Gastão Mesuier fez os primeiros estudos em 
Braga, onde seu pae teve um collegio denomina 
do Instituto bracarense, c recebeu de sua inãe li 
ções de musica. Em 1862, tendc já obtido appro 
vação nos exames de portugucz, fraucez e inglez, 
foi para Inglaterra no intuito de sc dedicar à 
vida commercial, e empregou-se na Getting Ca 
ro & C°, mas n'esse mesmo auno voltou para 
Braga, por sc não dar bem com o clima de New 
Castle. Veiu depois para Lisboa, e começou a 
collaborar na Gazeta de Portugal, que então pu.» 
blicava o profundo cscriptor e jornalista Teixei- 
ra de Vasconcellos. Foi n'esse jornal que fez a 
sua estreia. Não podendo, porém, dominar a vo- 
cação quo o impellia para uma vida exclusiva- 
mente scientifica, partiu em 1:64 para Coimbra, 
oude permaneceu até 1>70, matriculando-se na 
Universidade, mas não chegando a formar-se 
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cm nenhuma faculdade. Teutava-o o Oriente que | 
se tornou a sua grande predileeção. O visconde, 
mais tarde conde, de S. Januario, fôra nomeado 
governador geral da India, c Gastão Mesnicr, 
por influencia de seu pac, conseguiu ser despa- 


| chado conductor das obras publicas de Gôa. la, 
la Marim, 1:525 hab : 883 do sexo masc. e 942 do | 


finalmente, satisfazer os scus ardentes descjos 
de vêr o Oriente. Embarcou em Lisboa na barca 
Tejo com destino a Moçambique, d'onde seguiu 
aventurosamente “viagem mum pequeno barco 
tripulado por quatro moiros, que ia para Góa. 
Uma vez no «rieute, toda a sua actividade in- 
tellectual se desenvolveu largamente. Foi no- 
meado professor de physica e chimica na escola 
militar de mathematica de Gôa, mas como esse 
trabalho não bastasse para lhe prender a attca- 
ção, dedicou-se a trabalhos e estudos de grave 
respousabilidade para os seus verdes annos. Par- 
tindo de Gôa para Macau o visconde de S. Ja- 
nuario, Gastão Mesnier acompanhou o como se- 
cretario particular, e em grande parte collabo- 
rou n'um documento muito notavel, que afirma 
a madureza do scu juizo nos negocios de admi- 
uistração colonial. Foi o regulamento da emigra- 
ção chineza, cujo relatorio, que o precede, o es- 
ereveu. Durante o governo do visconde de 5. 
Januario, dois acontecimentos causaram grande 
commoção ua India: a revolta do exercito indi- 
gena, e o grande tufão de setembro de 1873, que 
teve consequencias desoladoras. Em ambos estes 
acontecimentos praticou Gastão Mesnier verda- 
deiros actos de heroismo. Os revoltosos haviam- 
se apoderado do arsenal, e constava haverem to- 
mado as quatro peças de artilharia queo guar- 
neciam para fazerem uso d'ellas contra a cidade. 
O governador encarregou Gastão Mesnier de ir 
apprehender essas quatro peças às proximidades 
de Hari-Bandar, onde diziam que se encoutravam 
sem guarda. Declinava o dia quando Gastão Mes- 
nicr partiu n'um barco tripulado por um nume- 
ro sufficiente de homens, que deviam desmontar 
as peças, que sejulgavam nas proximidades do 
rio Mandovy, e transportal-as ao barco que as 
couduzisse ao quartel gencral. Era elle o unico 
europeu n'esse barco, os seus companheiros eram 
todos indianos, que não sabiam a empresa em 
que tomavam parte. Depois de breve navegação 
a remos pelo rio acima, chegaram ao ponto onde 
constava estarem desguarnecidas as peças de 
artilharia que se buscavam,e que devia ser 0 
ponto extremo da viagem. Gastão Mesnier des 
embarcou, e dirigiu-se para o local que lhe fôra 
indicado. A poucos passos de distancia encon- 
trou uma sentinella, que pela tez escura, appa- 
rencia sinistra c o fardamento caracteristico, re- 
conheceu ser um dos cipaes do priucipal corpo 
da revolta. Passou por deante, e aproveitando 
um momento de espanto dos cipaes, reconheceu 
que as peças d'artilbaria não estavam onde se 
dizia, e depois de cuidadosa conversa com 08 re- 
voltados, colligiu, que ellas aiuda permaneciam 
no arsenal. Sem hesitar um momento, voltou au 
barco, e deu ordem para que remassem, não na 
direcção de Pangim, mas na do arsenal. Já era 
quasi o fim du dia quaudo Gastão Mesnier poz 
pé em terra no arsenal. Passou ao lado do for- 
midavel basilisco de Benasterim, e dirigindo-se 
a um militar que encontrou, mandou chamar O 
director do arsenal, que apezar de envolvido na 
revolta, se conservara intimamente fiel ao go- 
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verno. Este funccionario admirado d'aquella incs- 
perada visita, forucceu esclarecimentos valiosos, 
e aproveitando a ausencia temporaria dos su- 
blevados, que occupavam posições mais avança- 
das para o lado de Pangim, facilitou a entrega 
das peças d'artilharia, que fôram levadas sem 
perda de tempo para bordo do barco. Era já noi- 
te completa quando chegou a Pangim, e fez des- 
embarcar na esplanada do palacio do governador 
as peças que trouxera. Os sublevados perderam 
assim a unica artilharia de que podiam aprovci- 
tar-se, e com esta se armou a bateria fluctuante 
que assegurou a posse exclusiva da passagem do 
rio, proximo a Pangim. Ainda pairava sobre os 
adherentes do governo portuguez a ameaça da 
revolta, quando apparcceu em acreditados jor- 
naes inglezesa noticia de que o governo britan- 
nico resolvera mandar forças em soceorro dos 
portuguezes. Esta noticia, dada como verdadeira, 
sobresaltou os animos, pois era considerado um 
perigoso precedente a entrada de forças inglezas 
no território da India Portugueza. No Times of 
India publicou e tirmou Pedro Gastão Mesnier, 
em nome do patriotismo verdadeiro, a recusa que 
o governo portuguez fazia do auxilio de qualquer 
nacionalidade extranha, e declarou a resolução 
inabalavel em que estavam os poucos fieis à ban- 
deira das Quinas de não ceder a honra de de- 
fender a cidade que consideravam a Jerusalem 
da historia portugueza O relatorio do tufão que 
devastou a Indin, na noite de 22 para 23 de se- 
tembro de 1874, é um documento historico, que 
faz honra a Gastão Mesnier, o qual veiu depois 
publicado no: Diario do Governo, de 10 de dezem- 
bro do mesmo anno, com a seguinte apostilla: 
«Medalha de prata para distincção e premio con- 
cedida ao merito, philantropia e generosidade.Pe- 
dro Gastão Mesnier, conductor civil de obras pu- 
blicas na provincia de Macau, em virtude de 
egual proposta fundada uos serviços que o agra- 
ciado prestou conseguindo a nado e com risco de 
vida, durante o temporal occasionado pelo men- 
cionado tufão, levar um cabo a bordo d'una lan 

cha, salvando assim a tripulação.» Gastão Mesnier 
era nadador audaz. Tendo regressado a Lisboa em 
1875, atravessou o Vejo a nado em 12 de agosto 
d'esse anno, desde o Terreiro do Paço até ao 
pontal de Cacilhas, em competencia com Alfredo 
Ansur, que cansou a mcio da travessia. Sempre 
irrequieto, Gastão Mesnicr propoz se a realisar 
em Lisboa uma serie de conferencias geographi- 
cas, c offereecu-se ao governo para ir explorar 
a Africa central. Esta tentativa abortou, mas 
Gastão Mesnier logo em 1875 deu começo à se- 
rie das suas conferencias, no salão da Trindade, 
onde realisou uma sessão publica, em que larga 
e proficientemente se occeupou do modo de elas- 
sificar os povos. Outras conferencias realisou, 
mas fôram intervalladas por muitos e caprichosos 
acontecimentos que accidentaram toda a sua bre- 
ve e agitada vida. Em 1876 estava de novo es- 
tudando em Coimbra. Foi n'esse anno, que na 


vespera dos exames houve n'aquella cidade suc- ` 


cessos desagradaveis, de que resultou a morte 
do negociante Joaquim dos Santos. Gastão Mes 

nier veiu para Lisboa com a commissão dos lha- 
bitantes de Coimbra, c foi elle o encarregado de 
lera elrei D. Luiz no paço d'Ajuda, a represen- 
tação que a comissão apresentára. Depois d'es- 
te breve periodo de agitação, dedicou-se ao cul- 
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tivo placido das scicucias. Reabriu as conferen- 


| cias, escreveu memorias scicutificas sobre a pol- 


linisação pelosinsectos em plantas indigenas,e so- 
bre o telegrapho impressor; e em 1880 collabo- 
rou na celebração do tricentenario de Camões, 
publicando um interessante opusculo. Escreveu 
para o congresso internacional em Lisboa uma 
dissertação sobre as formações geologicas da cor- 
lilheira dos Andes. Em 1378 acompanhou o vis- 
conde de S. Januario, como secretario particu- 
lar, na missão diplomatica dc que fôra encar- 
regado de desempenhar junto das republicas 
americanas. Foi durante esta viagem que come- 
çou a soffrer a doença de espinha, a que mais 
tarde succumbiu. Em dezembro de 1879 regres- 
sou a Lisboa. Jå bastante doente, ainda foi en- 
carregado em 1880 das tuncções, que em tempo, 
desempenhara o marquez de dousa Holstein, 
de correspondente em Portugal da commissão de 
permutações litterarias, artisticas e scientificas, 
em Paris. Aggravando-se a doença, veiu a falle- 
cer n'um quarto do hospital de S. José. Foi so- 


| cio da Sociedade de Geographia de Lisboa e so- 


cio fundador do Instituto Vaccinico Vasco da 
Gama, de Gjôa. Era cavalleiro das ordens de S. 
Mauricio c S, Lazaro, de Italia; da Corôa, de 
Sião; e da real de Cambodge. Pedro Gastão Mes- 
nier era irmão do distincto engenheiro sr. Raul 
Mesnier Ponsard (V.o artigo seguinte). Além do 
que já ficou mencionado, escreveu: Ensaio de 
philosophia anthropologica; 1.º fasciculo: Agentes 
de trausformação e classificação das raças huma: 
nas, Coimbra, 1875; Viagem des. ex? o sr, vis- 
conde de S. Januario, governador geral da India 
Portugueza, às praças do norte, Bombaim, Da- 
mão, Diu, Praganá, Surrate, cte., Nova Gôa, 
1871; O Japão, estudos e impressões de viagem, 
Macau, 1814, dedicado ao conde de S. Januario; 
Idyllio, Macau, 1874; com as iniciacs do autor, 
P.. G M; A Odysséa camoneana; romagem aos 
principaes logares que a estada de Luiz de Camões 
deixou assigralados; 4.º confereneia preliminar 
da celebração do tricentenario, feita no salão da 
Trindade, de Lisboa, a 16 de maio de 1850, Por- 
to, 1880; Considerações ácerca do tratado de Lou- 
renço Marques, e da couvenieneia de estabelecer 
n'essa localidade a capital portugueza dos domi- 
nios africanos orientaes, Porto, 1882. 

Mesnier Ponsard (Raul). Engenheiro, anti- 
go professor de Mathematica, socio da Sociedade 
de Geographia de Lisboa, ete. N. no Porto a 2 
de abril de 1849, sendo filho de Thiago Roberto 
Mesnier, e de sua mulher, madame Marie Elo- 
die Ranzon. O gr. Raul Mesnier estudou no ly- 
ceu do Porto, e depois de completar o curso com 
a maior distincção, matriculou se na Universida- 
de de Coimbra, seguindo por tres aunos os cur- 
sos de Mathematica e de Philosophia, indo de- 
pois d'elles coneluidos, aperfeiçoar-se em cenge- 
nharia mechanica nas escolas e oficinas de Fran- 
ca, Suissa e Allemanha. Voltando a Portugal, 
passados alguns annos, toi encarregado de traba- 
lhos importantes, que desempenhou com a maior 
competencia. Foi com a construcção do elevador 
do Bom Jesus, de Braga, que iniciou a sua car- 
reira, revelando desde logo grande vocação, que 
tão brilhantemente depois accentuou, Em Lisboa 
construiu o primeiro elevador da calçada do La- 
vra ao Campo de Sant'Anna, que se inaugurou 
am abril de 1884; seguiram-se depois o da praça 
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de Camões ao largo da Estrella; da calçada da | 
Gloria, da Aveuida da Liberdade a S. Pedro d'Al- | 
cantara; da rua da Bica de Duarte Bello, de S. 


Paulo ao Calhariz, o da rua do Crucifixo À rua . 


Garrett; o do largo de S. Julião ao largo da Bi- 
bliotheca; o de S. Sebastião da Pedreira, que 
partia do pé do theatro de D. Maria II, mas que 
já não existe. Im dezembro de 1900 dirigiu a 
construcção do ascensor da rua de Santa Justa, 
laugando uma ponte sobre a rua do Carmo, en- 
curtando assim a distancia da rua Aurea ao 
Bairro Alto. O ascensor foi inaugurado em setem- 
bro de 1901, e é uma das mais gloriosas cons- 
trueções d'este gencro, que tem dirigido. A Ga- 
zeta dos Caminhos de ferro publicou a descripção 
completa d'este ascensor, que o Occidente, de 20 
de março de 1897 reproduziu com as vistas res- 
pectivas, estando a construcção em principio, 








Raul Me-nier Punsard Š 


acompanhado por um artigo, firmado pelo proprio 
engenheiro. Em setembro de 1901, por occasião 
da inauguração do ascensor, O Brazil Portugal 
publieon o retrato do sr. Raul Mesnier, eum ar- 
tigo firmado pelo sr. Marrecas Ferreira, illustra - 
do com algumas gravuras. No Porto publicou o 
sr. Raul Mesuier, em 1882, O Arithmotechno, ma 
china destinada a executar todas as operações 
aritbineticas com rigor absoluto e inexcedivel ra- 
pidez (invenção do autor). E' um opusculo em 
8.º gr. de X127 pag. com 29 estampas lithogra- 
phadas desdobraveis. Tem escripto mais: Nou 
veau systéme de fusil de guerre à culasse mobile, 
sem designação de anuo nem de typographia; 
Projecto d'um novo systema de obturador para 
transformação das carabinas Westley Itichards, 
de fórma a poder utilisar o cartucho metallico de 
fogo central, Porto, 18379; Projeci d'une carabine 
à repetition, Porto, 1579, com uma estampa litho- 
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graphada; Projecto de espingarda de guerra, in- 
venção de Raul Mesuier, Porto, 1519, com uma 
estampa lithographada; Nuvo methodo de obtu - 
rador para espingarda de guerra de carregar pe- 
la culatra utilisando o'cartucho metallico. Inven- 


| ção do autor e construido debaixo da sua direc- 


ção na fabrica de armas do arsenal do exercito, 
Lisboa, 1879, Arma de guerra, projecto de modi- 
ficações importantes a introduzir no modelo de 
obturador para espingarda de guerra, construido 
na fabrica de armas do arsenal do exercito, 80b a 
direcção do autor e inventor; analyse critica da 
obturação Martini Francotte; comparação d'este 
sustema de obturação com o systema do autor, Por- 
to, 1880, com uma estampa lithogra phada; Pro 
ject d'ume nouvelle carabineà répétition, inven- 
tion de Raul Mesnier, Porto, 1380, com tres cs- 
tar pas lithographadas. 

Mesquinhata. Pov. e freg. de S. Thiago, da 
prov. do Douro, conc. e com. de Baião, districto 
e bisp. do Porto; 105 fog. é 486 hab, Tem esc. do 
sexo fem. A pov. dista 6 k. da séde do cone. e es- 
tá situada perto da serra de Espinho. O abbade 
de Soalhães apresentava o cura, que tinha réis 
505000 de rendimcuto e o pé d'altar. 

Mesquinhata ou Mesquindade. Terra de ser- 
vos adstrictos a certa propriedade (meskinos) 


| que eram considerados como infelizes pela sua 


triste posição ua sociedade, que pouco se Cistiu- 
guia da de escravos. O senhor da Mesquinhata, 
quando a vendia ou trocava, passava-a 30 novo 
possuidor com os seus meskinos, ou servos de glê- 
ba. A coudição de meskino cra hereditaria. O 
filho do meskiuo tambem o era, e todos os seus 
descendentes. D. Affonso Henriques, D. Sancho 
I, D. Affonso JIl, e mais particularmente D. Di- 
niz, trataram de quebrar os grilhões dos mes- 
kinos, ¢ reduzir a prepotencia c extorsões dos 
grandes. Depois ds D. Diniz, D. Pedro I aca- 
bou com quasi todas as mesquinhatas, e D João 
IL as aboliu, de facto e de direito, por uma 
vez. 

Mesquita. Familia procedente de Feruão 
Martins Vasques Fimentel e de seus quatro ir- 
mãos, todos naturaes de Villa Real, que faziam 
parte dos cavalleiros que acompanharam el-rei 
D. Affonso V 4 conquista d'Arzilla em agosto de 
1471. Recolhendo se n'essa oceasião os moiros a` 
uma mesquita, onde se não podia entrar, elles, 
tirando os eintos e atando os uns aos outros, os 
lançaram a uma das ameias, e subiram por celles, 
executando tudo com a maior rapidez. O sen 
exemplo foi logo seguido por outros, e a mesqui- 
ta ficou em podcr dos christãos. Em galardão 
d'esta façauha, D. Affonso V concedeu aos cinco 
irmãos, as seguintes armas: Em campo de ouro 
cinco cintos vermelhos com fivellas e passadores 
de prata postos em banda; orla azul com sete flô- 
res de liz de ouro; timbre, meio corpo de moiro 
vestido de azul com turbante de prata e uma lau- 

a da sua côr com a haste de ouro, e n'ella en- 
tada uma bandeirinha de prata. D. Affonso V, 
para perpetuar a memoria d'este facto, quiz que 
os cinco irmãos accrescentassem aos seus nomes 
o appellilo de Mesquita. 

Mesquita (Alfredo de). V. Mesquita Pimentel 
(Alfredo de). E 

Mesquita (Antão ds). Jurisconsulto que vi: 
ven no seculo xvii. Doutor em Canones pela Uui- 
versidade de Coimbra, secretario do estado da 
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Judia, em Góa, juiz dos feitos da Corôa e fisco 
real; apezar de ser secular foi deputado da In- 
quisição tambem de Gôa. Voltando a Portugal, 
foi desembargador da Casa da Supplicação, ou- 
vidor do crime, chauceller das Ordens, deputado 
da Mesa da Consciencia e Ordeus, e desombar- 
gador do Paço Fal. em 1639. Deixou manuscri- 
ptas uma Historia militar de Christo, Discurso 
sobre a melhor expedição das naus da India e da 
carga da pimenta. 

Mesquita (Antonio). Piloto na navegação da 
India, que escreveu um Ioteiro de viagem que 
fez a nau capitania de Nossa Senhora de Betten 
court em queia Braz Telles de Menezes vindo de 
Goa para Portugal. Esta obra não chegou a im 
primir-se, assim como outra, que tambem cscrc- 
veu: Joteiro de viagem de Mazagão. 

Mesquita (Augusto de Carvalho Vasques de). 
V. Vasques de Mesquita (Augusto de Carvalho). 

Mesquita (Augusto Cesar Ferreira de Mesqui- 
ta, conde de). Secretario do tribunal superior do 
contencioso technico aduauciro, vogal do conse- 
lho d'arte dramatica, conselheiro, jornalista, es- 
criptor, etc. N. a 6 de agosto de 1342. Foi edu- 
cado no Real Collegio Militar, onde foi estudan 
te muito distincto e premiado, concluindo o cur- 
so em 4 annos por ter feito exame dos dois pri- 
meiros á entrada para o collegio. Depois de ter- 
minar os estudos frequeutou ns escolas Polyte- 
chnica e do Excrcito. Aos 17 annos incompletos 
era alferes. Pouco tempo, porém, foi militar, por- 
que passou a scrvir em commissão no ministerio 
das .obras publicas, e ali, ás ordeus iminediatas 
de Fradesso da Silveira, desempenhou varias com- 
missões importantes e algumas de muito perigo, 
como a inspecção a escolas, que o ministerio do 
reino encarregara então à repartição de peso: é 
medidas, inqueritos a fabricas nos diferentes 
districtos do reinc e implautação do systema me- 
trico, cuja adopção n'alguns pontos do paiz era 
recebida com repugnancia e com violencias. Em 
1865 foi convidado pelo ministerio da fazenda a 
acceitar um logar de 3.º official da alfandega de 
Lisboa, que acabava de ser rcorganisada em vir- 
tude d'uma nova reforma. No desempenho d'este 
logar houve-se de tal fórma que no fim de 5 an- 
nos obteve a primeira classificação n'um concur- 
so para o logar de segundo verificador, em que 
foi provido. Um anno depois, sendo aberto con- 
curso para o logar de primeiro verificador da al- 
fandega do Porto, concorreu a elle, e obteudo a 
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samente esta pretensão, com applauso de toda a 
camara. Dedicando-se desde muito novo a csere- 
ver para o theatro, estreou-se com a traducção 


| da comedia em 2 actos, Tres talentos, que se rc- 


| 


primeira classificação, foi despachado, partindo | 


em seguida a tomar possc do seu novo logar. Re- 
gressando a Lisboa serviu em commissão no con- 
selho geral das alfandegas, onde prestou tão bons 
servicos que lhe deram direito ao logar de vogal 
supplente do mesmo conselho, logar que serviu 
emquanta não vagou o cffeetivo, em que o pro- 
vcram pelo fallecimento de José Alexandre Ro- 
drigues, que fôra sempre seu mestre o seu ami- 
go. Foi depois 1.º verificador da alfandega de 
Lisboa. Eutrando na politica, filiado no partido 
regenerador, que tem sempre acompanhado, foi 
deputado pela primcira vez em 1877, eleito por 
Moçambique; fez parto da commissão da refor- 
ma da pauta d'aquella alfandega. O ar. conde de 


Mesquita era deputado quando o actor e mestre | 


da arte dramatica José Carlos dos Sautos ccgou, 
e fez um regucrimento å camara pedindo uma 
pensão, o sr. conde de Mesqnita advogou caloro- 
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presentou no Gymnasio a 2 de agosto de 1864. 
No mesmo theatro, a 7 de fevereiro de 1860, re- 
presentou-se tambem a sua primeira peça origi- 
nal, a comedia em 1 acto, Os dois medrosos. Se- 
guiram se depois as seguintes peças, representa- 
das umas no Gymnasio, outras em D. Maria II e 
em outros theat os: Originaes: O portador desta, 
1 acto; Amores de leôa, À acto, parodia ao drama 
em 5 actos, Os amores de leão, traduzido por Jo- 
sé da Silva Mendes Leal; O sr. João José, 1 acto; 
Quem o feio ama..., 1 acto; Guerra e Paz, 1 acto; 
Vêr e crer, l acto; O Nidalguinho, 3 actos; A vi- 
são redemptora, drama em 5 actos, de collabora- 
ção com o sr. Rangel de Lima; Edmundo Dan- 
tés, 10 quadros, idem, cte. Traduziu as seguintes 
peças: Força do sexo fraco, Um visinho insuppor- 
tavel, Circular n.º 99, Luiz XI e o poeta, O bar- 
beiro do Valle, comedias em 1 acto; Os dramas: 
O Egeismo, João carteiro, Casa Nova, Abysmo, 
Direito e avêsso, Judeu polaco, Parentescos exqui- 
sitos, Os estroinas, Perola preta, Conde de Neu- 
bourg, Pae prodigo, Meia azul, O paralytico, ete. 
Nos dramas Casa Novu e Meia azul cutrou a nota- 
vel actriz Emilia das Neves; no Egoismo sobresaiu 
o antigo actor Theodorico; uo Abysmo e João car - 
teiro, evideuciou-se José Carlos dos Santos, e O 
Paralytico foi uma das corôas de Antonio Pedro. 
O sr. conde de Mesquita foi folhetinista durante 
muitos annos do Jornal da Noite, e tem collabo- 
rado em muitos jornacs politicos e litterarios. Em 
1901 foi agraciado com o titulo de conde e já an- 
teriormente recebera a carta dc couselho. Era 
sobrinho do grande estadista Fontes Pereira de 
Mello. 

Mesquita (Augusto Geraldes de). N. no Porto 
a 17 de junho de 1856, fal. na Guarda a 25 de 
maio de 1846. Era filho do dr. Vasques de Mes- 
quita. Frequentava o 5.º anno da faculdade de 
Direito, na Universidade de Coimbra, quando a 
tuberculose pulmouar se lhe manifestou de fór- 
ma gravissima, de que veiu a fallecer. Ainda che- 
gou a collaborar na peça O sonho d'um bacharel, 
representada na recita de despedida do curso do 
5.º anuo juridico, que se realisou, quando o des- 
venturado academico estava no sauatorio da 
Guarda. Deixou differentes trabalhos que reve- 
lavam expecionaes aptidões, dos quacs citarcmos 
os dramas em verso D. Sebustião e Egas Vicen- 
te, que depois se imprimiram. Quando adoeceu 
havia começado as peças: Boneca da princeza, 
Camello, mulher e filha, Medalha de Lolotte, ec a 
tradueção em verso, da comedia O irresoluto. Col- 
laborou no Defensor do povo, de Coimbra, onde 
publicou um romance de costumes original, de- 
nominado Testa & C.a Collaborou tambem em 
muitos jornacs litterarios, c traduziu em verso o 
libretto da opera de Mascagni, Cavalleria rusti- 
cana. Traduziu ainda a comedia O que ahi vae, 
e escreveu uma revista cm 2 actos. Deixou ine- 
ditas muitas poesias. 

Mesquita (Belchior Moraes de). Bacharel for- 
mado em Canones pela Universidade de Coim- 
bra. N. em Villa de Castro, comarca da Torre de 
Moncorvo, a 8 de junho de 1692. Foi advogado em 
Freixo-de-Lspada-ásCinta, e traduziu do hespa- 
nhol a obra do padre jesuita Jeronymo Dutari, 
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intitulada Pasto da alma no amargoso banquete | lba commemorativa da expedição de Angola, © 


da Paixão de Christo, que se não publicou. 

Mesquita (Diogo de). Governador de Moçam- 
bique, ou antes capitão de Sofala, como ainda en- 
tão se dizia. Tomou posse do goveruo em 1551, e 
entregou-o em 1554 a D. Diogo de Sousa. Foi 
durante o seu goveruo que succedeu o naufragio 
de Sepulveda. 

Mesquita (Francisco de). Secretario de D. 
Alexandre de Bragança, imnaão d'el-rei D. João 
IVY. Era filho de Thomé de Mesquita, desembar- 
gador da Casa de Bragança, c de D. Luiza Sa- 
raiva. Escreveu uma Relação do casamento do se- 
renissimo duque de Bragança D. João com a se- 
nhora D. Luiza Francisca de Gusmão, obra que 
ficou manuscripta. 

Mesquita (Francisco de Paula Ferreira de). 
Vice almirante. N. em 1821, e fal. em dezembro 
de 1872. Assentou praça de aspirante de mari- 
nha em setembro de 1£35, contando 14 annos de 
edade, e foi graduado n'esse posto em 1859, sen- 
do promovido å eficetividade d'este posto em de- 
zembro de 1340. Tendo termivado as campanhas 
da Liberdade, Ferreira de Mesquita foi comple- 
tar os seus estudos, não só no curso de marinha, 
como no de astronomia, geodesia e desenvolvi 
mento de physica, e sendo despachado segundo 
tenente, em 19 de setembro de 1844, fez parte da 
expedição a Catumbella e Dombo, sob o commando 
do almirante Gonçalves Cardoso, em que ficou fe- 
rido, e recebendo o baptismo de saugue, que não 
recebera na expedição á Gniné, sob as ordens 





do almirante visconde da Praia Grande de Ma- 


cau em 1842. Em dezembro de 1557 foi promo- 
vido a primeiro tenente, acompanhou a expedi 

ção de Angola em 1860, sob o commando do in- 
fante D. Luiz, mais tarde rei D. Luiz I. Pouco 
tempo depois da sua promoção áquelle posto, deu- 
se em Lisboa um pavoroso Incendio na Boa Vista 
nas oficinas typographicas de Castro & Irmão, 
no principio de novembro de 1858, e Ferreira de 
Mesquita, collocando se å frente dos marinheiros 
e gente do arsenal, e ao lado dos officiaes france- 
zes que commandavam a gente desembarcada dos 
navios do seu paiz, então surtos no Tejo, portou- 
se com tal coragem que mereceu uma portaria 
de louvor. Ferreira de Mesquita fez uma estação 
na costa occidental d'Africa, em que tomon parte 
no aprezamento de oito navios, e mostrando sem- 
pre que affroutava de modo egual, com a mesma 
serenidade d'animo, todos os riscos e perigos, vê 

mol-o por 9ceasião da cpidemia da febre amarel 

la, em 1557, às ordens do inspector do arsenal da 
marinha Gonçalves Cardoso, prestando serviços 
relevantes, merecendo pelos seus actos de heroi- 
ca dedicação ser condecorado com o habito da or- 
dem de Nossa Senhora da Conceição. O governo 
hespanhol agraciou-o com o habito da ordem de 
Izabel a Catholica pelo soccorro que prestou á 
goleta Palmira, conseguindo pôl-a a navegar na 
entrada do porto de Faro, e a outra goleta, Car- 
men, que pôde salvar com perigo de vida, e pra- 
ticando um acto verdadeiramente heroico, quan- 
do aquelle navio estava encalhado no cabo de 
Santa Maria, e com fogo a bordo no carvão que 
trazia no porão. Foi promovido a capitão-tenen- 
te cm 185%, a capitão de fragata de 1372, ea ca- 
pitão de mar e guerra a 10 de novembro de 1877. 
Ferreira de Mesquita era tambem commendador 
da ordem de S. Benio de Aviz: possuia a meda- 
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commenda da Aguia Vermelha, da 
ajudante do observatorio de mari 
tomou parte em todos os trabalhos d'elle, haven 

do-lhe o jornal scientifico allemão Astronomisth 
Nachrichten concedido a honra de publicar obser 
vações suas para determinação da par e de 
Marte. No anno lectivo de 1569-1870, teve o en- 
cargo de ensinar aos estudantes da Escola l 
as praticas de astronomia e navegação. E 
e o observatorio em 1874, pass 
essor da referida escola e a director di 
to de cartas e instrumentos necessarios å 
gação, tendo ainda, como professor, o cargo de 
todo o serviço que a marinha de guerra reclama 
d'um observatorio astronomico, o do balão regu- 
lador da hora do tempo medio. 

Mesquita (P. João de). Jesuita. N. em Aneiães, 
no arcebispado de Braga, e fal. em 1586. Era fi- 
lho de Fernão de Mesqnita e de Violante Nnnes. 
Entrou na Companhia de Jesus no collegio de 
Coimbra, a 10 de junho de 1549. Partiu depois 
para o Oriente, como missionario, onde fallecéu. 
Deixou varias cartas escriptas a alguns padres 
da Companhia. 

Mesquita (João Manuel do Campo de). Esere - 
veu: Memoria sobre a cultura dos nabos na Beira 
e particularmente na comarca de Trancoso e van- 
tagens que d'ella pódem resultar, Lisboa, 1811. 

Mesquita (Fr. José de). Freire professo na or- 
dem de Christo. N. cm Lisboa, sendo filho do de- 
sembargador Miguel Nunes de Mesquita e de D. 
Josepha Maria Rebello. Professou no convento 
de Thomar a 18 de dezembro de 1714, onde apren- 
deu as sciencias escolasticas. Foi orador muito 
apreciado no seu tempo Escreveu: Sermão E 
exequias do serenissimo senhor infante D. Carlos, 
que prégou no real convento de Thomar em 20 de 
abril de 1736. Lisboa, 1736. Deixou em manus- 
cripto: Observações chimicas, e varias receitas es 
pecificas para diversos achaques; Flores Doctorum. 

Mesquita (Manuel Fraião de). Domestico do 
duque de Aveiro, D. Alvaro de Lencastre, que 
lhe era muito affeiçoado. Escreveu: Relação do 
roubo sacrilego feito na parochia de Santa En- 
gracia, succedido a 16 de janeiro de 1630, sem lo- 
gar de impressão; Relação das solemnidades de- 
dicadas ao Santissimo Sacramento por causa do 
mesmo roubo. 

Mesquita (Manuel Jacome de). Presidente em 
Gôa, e talvez d'ali natural, que viveu no seculo 
xvir. Escreveu : Relação do que succedeu na cida- 
de de Gôa, e em todas as mais cidades e fortalezas 
do estado da India, na felice acelamação d'el-ret 
D. João IV de Portugal, e no juramento do prin- 
cipe D. Theodosio, conforme a ordem que a uma e 
outra cousa deu o conde de Aveiras, João da Silva 
Tello e Menezes, vice-rei e capitão general do mes- 
mo estado; Goa, 1613. 

Mesquita (Marcellino Antonio da Silva). Medi- 
co cirurgião pela Escola Medico-Cirurgica de Lis 
boa, jornalista, escriptor dramatico, vogal do con- 
selho d'arte dramatica, ete. N. no Cartaxo em 1 de 
setembro de 1856, sendo filho de Antonio da Sil- 
va Mesquita e de D. Anua Ignacia Mesquita Co 
meçou os estudos preparatorios no lyceu de Sani 
rem e terminou-os na Escola Polytechnica,de Lis 
poa.Matriculando-se depois na Escola Medica, sc- 
guiu o curro com distincção, o qual concluiu em 
1885. Foi deputado em algumas legislaturas, 

































ticos e liiterarios. em 492 se conta 
saiz po Cartaxo em 1956 = 1327. 
ton Tevistas e artigos criticos e 29 
Risticos Fundos o jornz! Psrimprl e a Comz- 
Portuguesa, esitico e de caricaszzas, com 1 
boragão artistica da Jesezizicr João Ma- 
Pablieoa em 1555 a sua dissertação para 
grade na Escola M=sico-Cirargica. 
titade Hysteris. a lc my 
m verso a peça em 5 actos. Lecmor Tra. 
à representada no teatro D. Mara II px 
mtes a 3 de estabro de 1:59. dna 
de candade, e mai: terde pela com- 
do mesmo theatro: imprímizs em 
Apresentou depois a comedia irama em 
dactos 4 Perola. que o commissario ragio junto 
ao thesiro de D. Maria Il. eztio A de Sousa e 
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Vasconcellos, rejeitos po: immoral, pro vocando 
ema larza discussão na imprensa, mas que mais 
tarie se) representou no theatro do Principe Real, 
em 25 de maio de 1905 ; ñi impressa n'esse mes 
mo anno. No Gymnasio apresentou, em 1537. a co 
media-drama O Sr Barão De collsboração com 
Gmaldino Gomes escreven ums rerista para o 
theatro da Avenida, com o titulo 4 tosrada. Ò 
sr. Marcellino às Mesquita foi em dos concorren- 
e quando a commissão de fostajës por ocessião 
do 1º centenario ds descoberta da Tadia abria 
concurso para um drama historico sobre tal as- 
sempto. Entre 12 peças. que appareceram, foi a 
sua peça a segunda clazsincala, tendo “pos ti- 
tulo O senho da Iwiia. Publicou am livro de con 
tosintitulado Na az:nda, e um livro de poesias, 
de meridisses. Nos theatros de D. Maria I e ġe 
D. Amelia teem-se representado as seguintes pe 
ças. além das jà mencionadas : O Repente, Sn- 
pre noiva, Os Castros, O reiko thema, O res real- 
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maii, Dór reprez. +) dyro & D Gas 

. dia z9 inal (pae i Deprese Posi- 
ms secs = Prtrosio. pera extrebris do rrmasee 
Go vadia |: Uas: domtar: Ums suado sesa 
rasene: ; O tão Primer 4 seai Cainerie. es 
media represectads so Proscipe Boal em 2] de 
invertiro de IB = que à cessam predio. Fe- 
veios, pera em $ actos repoessetrii em mar- 
ço de IS tambem panlicata em mize. 
Da == que ua em pessaração re inmi em 
qua rera principal é Lois de Camies, e vm 
grand: cspeccaemlo S Fra Ga. Exrevea 
o comance historico Oy paars mess imgaserees Lès- 
boa. 190. 

Mesquita | Martinho de. Berme e vos 
nastido 20 Bio də Jassim cm 15D5 Ba dao de 
Gaspar Dias de Mesquita Igsem-se o 1253 em 
que saio do Drasl, sa: sabe-se ea mpi 
meto Devo. quando segeio para Dom ceío es- 
tados e ze dortorea em Canoas z jarisarpiene!s 
civil. ao colegio da Sapizecia em 15%) Tamra e: 
deas sacras Cm Boms foi sacretario do csrica. 
Barberizo Escreveu litersas memoriis é possas, 
testo em issiam como em pertagaes. que Sir 

mio aprecirdas É 

Cesquita Mizsei Ceris do Mesquio Fi- 
mexia, 1.º bas c3» de . Tenesto-geasri.. Omme- 
dado: das crlezs da Ter e Espada e de S Bea 
to fa Aviz. graa cre: da da Tuit a Cathelca. 
de Eespanha et N em Vh Real, ds Traz-es- 
Moates, a 22 de povembss de 152 fal em Erme- 
moz 1 Alistaado =» De ba- 
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a de marzo de ISA) a- 
taltão de capaderes 3 em desemboo de INS. isi 
despachado seres po seno secaizia, e proT- 
do à tenente amjzabo de Sl» Pertoča a 
m ia Feztasula. e às portes de Cia, 
saco, Fuentes de Cloro, Jataminca. Vitoria, Fe 
riades, ginalit, di Nive e Telssa. e is tomerdss de 
Badsjer e Madrid: doi contos em Promar : ré 
ceben dois cravissimes ferimestos 23 batata ie 
Nive. semio promosido a capisão pelo mais como 
se perea a” esse Sê Abra parado com enthestrenso 
os principios & revenção de 1º) deleader-es 
com a espada va =ão derizte ase campanis de 
1535, 18% e 1597, e sendo promerido à major em 
balho é esse suso para o batalhão Je capadeces z’ 
11, contribais mmo para a revelação de maio do 
anno seguinte us ciisde do Porto: entrou sas 
acções ds Cras de Merovçes e Vous Emigria- 
do "depeis para à Gallisa passos a loglatesra. Åi 
um des saleszes que se emertceram pars a espe 
êição aus Agóres que à asquadrs iagieza não dei 
xoa chegar à Terveira, e indo então para Fraz- 
ça partiu depois para agaelia iba, Desembar- 
cando vss praias do Miadelso com o exercito A- 
bertados, pasistic i seção de Ponte F apar, ga- 
nhoa o posto de tenente cersmel no dia TO de se- 
tembm de numa foi daramite ss pb êa Li- 
berdaie con! tecorado tres veses com s orias da 
Torre e Espada pefo ssa brilhanse compor meto 
nas batalhas de 5 e 95 de jio de 1358, e nms da 
Asseiceira. cade sendo já cervae! commandar d re 
gimento de infsntaria m° IS. Termiasia a esterms 
civi! esteve à sem do regimento da caçadores 
nº 3 e do bata! 27. efoi segaado vanari te 
das forças peru que depois Sa acção de Ra: 
vães capitula zam em Uhaves Posterior E 


na =. 
grer 


as- 








ze S- 
lhe dada a graduação de brigadeiro em jemi: 
de IM, a efvenividade d'esse posto e [as 

1545, e tende governado s prasa de Posivse e 
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a de S. Julião da Barra e commandado a 1.º bri- 
gada do excreito de operações contra a junta do 
Porto, foi elevado a marechal de campo em jn- 


uho de 1847, graduado em tenente-general em | 


abril de 1857, e promovido a tenente -general ef- 
fectivo cm dezembro do anno seguinte. Exerceu 
tambem o cargo de governador do castello de 8. 
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poesia dramatica Escreveu um drama sacro, Sa- 
crificium Jepht, que fez publicar em Roma, e que 
fundou a sua reputação como latino. Em manus- 
cripto deixou, segundo consta, as tragedias De- 
metrius, Perseus, Prussios e Bithiny. 
Mesquita (Simão Corrcia de). Escriptor que 
viveu no seculo xvnr, e escreven: Relação do cho- 


Jorge cm Lisboa, de commandante da 1.º briga- | que que tiveram os cavalleiros da praça de Maza- 


da da guarnição da capital, de vogal supplente 
do Supremo Conselho de Justiça Militar, e de 
commandante da 1.º divisão militar. Tendo sido 
nomcado para essa commissão em maio de 1851, 
u'ella se conservava ainda quando falleceu. Era 
casado eom D. Luiza Rita de Freitas. O ti- 
tulo de barão foi concedido por decreto de 17 de 
janeiro de 1848. 

Mesquita (Miguel Correia de Mesquita Pimen- 
tel, 2.º barão de). Commendador da ordem de 
Christo, cavallciro das de Aviz, S. Thiago e de 
Nossa Senhora da Conceição; tenente-coronel re~ 
formado. N. em 27 de dezembro de 1827, fal. ha 
alguns annos. Era filho do 1.º barão de Mesquita 
(V. o artigo antecedente). Casou em 1872 com D. 
Rosa Elcuteria de Gusmão Mexia Fernandes Lo. 
bo Côrte Real. O titulo foi concedido em verifi- 
cação de vida, por decreto de 25 de outubro de 
1854. 

Mesquita (Pedro). Escriptor que viveu mui- 
tos annos na Ethiopia, onde estudou e investigou 
cuidadosamente os costumes e ritos dos scus ha- 
bitantes, assim como as plantas e arvores que 
produz o seu territorio. Esereveu a Historia da 
Ethiopia, que ficou incdita. 

Mesquita (Fr. Pedro de). Presbytero do habi- 
to de 8. Pedro. Era natural da Torre de Moncor- 
vo, e fal. na serra d'Arrabida em 25 de marçn de 
1619. Passou os ultimos 10 annos da sua vida na 
solidão e penitencia, na referida serra. Recebeu 
da Egreja o titulo de veneravel. 

Mesquita (Pero de). Bailio de Leça e comman 
dante da artilharia no exercito com que el-rei D, 
Sebastião passou á Africa em 1578. Diz fr. Ber- 
nardo da Cruz, na Chronica do infeliz monarcha, 
que Pero de Mesquita era homem velho e expe- 
rimcntado na arte militar. No prineipio da bata 
lha d'Alcacer-Kibir pretendeu Pero de Mesquita 
abalar os inimigos com algumas descargas de ar- 
tilharia, mas a falta de direcção e unidade do 


commaudo na acção, em breve se fez sentir, e, no | 


momento em que os aventureiros davam a sua 
brilhante carga, Pero de Mesquita caiu morto 
por uma bala de mosquetc. 

Mesquita (Roberto Luiz de). Bacharel forma- 
do em Mathematica pela Universidade de Coim- 
bra, deputado nas côrtes constituintes de 1821. 
N. no castello de S. João Baptista, de Angra do 
Heroismo, em 1785, fal. nos Açõres cm agosto de 
1870. Seguiu a carreira militar, servindo na ar- 
ma de engenharia, reformando-se no posto dc ca 
pitão. D'eclle fala Balbi no Essai Statistique, to- 
mo II, pag. XVI. Escreveu: A imparcialidade 
julgando os jesuitas, Lisboa, 18,0, 

Mesqguita/Salvador de).Latinista. N. no Rio de 
Janciro cin 1616. Destinando se á vida ecelesias- 
tica, foi para Roma aiuda muito novo, onde estu- 
dou no Seminario Romano, c tomou ordens sacras. 
Era filuo de Gaspar Dias de Mesquita. Priman 
do como latinista, tornou-se afamado poeta, es- 
crevendo por gosto e preferencia cm latim as suas 
obras poeticas, e cxplorando principalmente a 
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gão com os moiros de Aducaya e Ázamoro em 1 de 
dezembro de 1751. Lisboa, 1752. A este respeito 
publicaram-sc diversos opusculos escriptos por 
diversos, os quaes veem mencionados no 20 - 
nario bibliographico, vol. XIX, pag. 215. 

Mesquita (Vicente Nicolau de). Official do 
nosso exercito. N. em Macau pelos annos de 1818, 
sendo filho do advogado Frederico Albino de Mes - 
quita e de D. Clara Esmeralda Pereira Carneiro. 
Alistando-se em 1835 no batalhão de artilharia 
da sua terra natal, passou a frequentar as aulas 
de mathematica sendo ao mesmo tempo empre- 
gado no laboratorio dos artificios de fogo, como 
então era pratica cm Macau entre aquelles que 
desejavam alcançar habilitações scientificas. Pe- 
la estreiteza dos quadros só cm 1847 foi despa- 
chado tenente para o seu batalhão, e cra esse o 
posto de Mesquita quando a 22 de agosto de 1819 
foi assassinado o governador Amaral. O conselho 
do governo assumiu então a direcção superior dos 
negocios, mas no meio das suas resoluções nada 
decidia para segurança da cidade, ao passo que 
repentinamente appareciam fortificadas, armadas 
e guarnecidas por milhares de guerreiros chinas, 
as alturas proximas de Macau, e se esperava uma 
revolta aberta dos subditos do celeste imperio 
moradores na cidade em numero de 16 a 30 mil. 
quando a população christã não excedia 5 a 6 mil. 
A mais notavel fortificação chineza e a mais te- 
mivcl era o forte Passaleão construido na parte 
superior de uma abrupta collina nas proximida- 
des da Porta do.Cerco e que com o seu fogo podia 
varejar o porto inferior e a baixa da cidade dos 
lados do campo. Muitos dos populares e parte do 
batalhão nacional creado pelo governador Ama- 
ral eorreram para o lado da Porta do Cerco, es- 
tabeleceram uma especie de acampamento ciugi- 
do de fossos, e ahi por mais de dois dias espe- 
raram as decisões do governo, até que este satis- 
fazendo as reiteradas e instautcs exigencias de 
Mesquita, que estava servindo de ajudante de 
ordens do conselho do governo, ordenou 


uc es- 
' se oficial para ali marchasse com um dita de 


campanha e 24 praças, ao mesmo tempo que man- 
dou para esse ponto uma parte do batalhão. Che- 
gando á Porta do Cêrco o tenente Mesquita reco- 
nhecendo que um ataque immediato produziria o 
espanto e o desaccordo no exercito chinez, pro- 
pôz aos que o rodeavam o assalto do Passaleão;ex- 
clameu cheio de enthusiasmo que iria clle só fa- 
zer-sc matar se ninguem o acom panhasse, avan- 
çaudo para a fortaleza seguido de 24 praças do des- 
tacamento do scu commando e de paizauos ou sol- 
dados do batalhão nacional, foi accommetter, 400 
acobertados pelas muralhas guarnecidas com 20 
peças de calibre 18. Marchando a um de fundo es- 
caparam aos tiros do inimigo seguindo pelos car- 
reiros divisorios dos arrozaes va planicie; chega- 
dos Á encosta agarraram se ao mato e ás pedras, 
e respondiam: com um ou outro tiro aos dos con- 
trarios, até que trepando aos muros do forte e 
entraudo pelas canhonciras e pelas ameias cx- 
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pulsaram ás coronhadas os inimigos que tenta- 
vam resistir. Parece realmente inacreditavel pa- 
ra quem não conheee a pussilanimidade dos orien- 
tacs, que em menos de uma hora se levasse a 
cabo a tomada do Passaleão, mas assim aconteceu 
e depois de tautos dias de angustia o bravo Mes- 

uita, com o seu arrojo 8 intrepidez, conseguiu 
fisdr levantar os arraiacs do inimigo e livrar a 
cidade da temida invasão. Esse brilhante feito 
d'armas, celebrado com justas palavras de louvor 
na obra de D. Sinibaldo de Mas, La Chire et les 
puissances chrétiennes, valeu ao audacioso Mes 


quita a promoção de tenente, por decreto de 12 | 


de janeiro de 1350, Continuou o distincto official 
merecendo a estima dos seus concidadãos pela 
sua constante applicação ao estudo e pelas suas 
excellentes qualidades moraes, mas o homem que 
não se acobardava em frente do inimigo, era fra- 
co e timido nas questões da vida iutima e d'esta 
se originaram allucinações que tiveram bem tris- 
te fim. À 19 de março de 1880 Vicente Nicolau 
de Mesquita, tendo chegado ao posto de coronel 
e continuando sempre a viver em Macau, foi 
tomado um accesso de loucura furioso e sangui- 
nario, massacrou a mulher e os filhos, e depois 
suicidou se. E 

Mesquita.Povoações nas freguezias: S. Pedro, 
de Dois Portos, cone. de Torres Vedras, distr. 
de Lisboa. | Espirito Santo, cone. de Mertola, 
distr. de Beja. || S. Marcos da Serra, cone. de Sil- 
ves, distr. de Faro. || Espirito Santo, de Pera, do 
mesmo conc. e distr. || Santa Maria do Castello e 
conc. de Tavira, do mesmo distr. || S. Pedro, de 
Vaqueiros, conc. de Alcoutim, do mesmo distr. |) 
Monte na freg. de Santa Maria, de Evora Monte, 
conc. de Extremoz, distr. de Evora. || Roça na ilha 
de S. Thomé, Africa Oecidental. 

Mesquita Alta e Mesquita Baixa. Duas 
povoações na freg. de S. Braz d'Alportcl, cone. 
c distr. de Faro. 

Mesquita de Carvalho (Luiz Pinto de). Ge- 
neral de brigada reformado, presidente da com 
missão da classificação dos sargeutos para empre- 
gos publicos, cavalleiro da ordem de Aviz, ba- 
charel formado em Mathematica pela Universi- 
dade de Coimbra. N. em Cahide, concelho de 
Louzada, a 20 de junho de 1830. Assentou praça 
em 11 de agosto de 1849, sendo promovido a al- 
fercs em 185l, a tenente em 1861, a capitão em 
1873, a major em 1833, a tenente-coronel cm 
1884, a coronel em 1833, reformando-se no posto 
de general de brigada em 23 de novembro de 


1893. Em 1889 era commandante de infantaria | 


u.º 3. Escreveu: Memoria sobre a organisação da 
defeza nacional, Porto, 1870; A verdadeira situa 


ção militar de Portugal, Porto, 1888; O exercito ' 


e o campo de manobras, Porto 1°67; Estudos de 
tactica, primeira parte, Lisboa 1870; segunda par- 
te, 1874. Consta que em manuscripto conserva: 
Memoria apresentada á Academia Real das Scien- 
cias de Lisboa, sobre o systema defensivo de Por- 
tugal, segundo o programma da mesma academia 
mara 1878; Conferencias de tactica feitas perante os 
ajiciaes da guarnição do Porto em janeiro de 1880. 

Mesquita Castello Branco (Jorge de). Go- 
vernador de Cabo Verde, que s«uccedeu em 1651 
a Pedro de Semedo Cardoso. Em 1652 fortificou 
a Villa da Praia e mudou para ahi a capital. 
tm 1653 entregou o governo a Pedro Ferreira 
Barreto. 
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Mesquita e Mello (Antonio Joaquim de) Poe- 
ta. N.n'uma quinta das proximidades do Porto 
em 1789; ignora-se a data do falecimento. Era 
filho do dr. Domingos José de Mesquita e de 
D. Bernardina Ignacia de Freitas. Teve a infe- 
licidade de cegar aos 2 annos de edade, o que 
não o impediu, comtudo, de cultivar as letras, 
ajudando-ss das boas disposições coin que a na- 
tureza o dotara. Escreveu: O Porto invadido 
e libertado, poema, Lisboa, 1815; saiu sem o seu 
nome; Collecção de sonetos improvisados em va- 
rias occasides de jubilo, Porto, 1821; Despedida 
å Gazeta de Lisboa, Porto, 1821; A Reforma, 
Porto, 1821; Agradecimento ao Soberano Congres - 
so Nacional pela concessão da liberdade de im- 
prensa, Porto, 1821; Defeza das mantilhas, Porto, 
1821; Obras poeticas, Porto, 1824; além de um 
bom numero de poesias lyricas, sonctos, odes, 
satyras, epistolas, glosas, cte, encerra este volu- 
me uma tragedia original, intitulada Coriolano; A 
deplorada morte do nosso verdadeiro pae, inpe- 
rador erei, o senhor D. João VI; elegia, Porto, 
1826;4 Precita, ou uma visita ao marquez de Pom- 
bal, drama original em 4 actos, Porto, 1844; Pa- 
lestras entre um capucho e um escudeiro, Porto, 
1823; Cartas de Notanio Portuense a Silvio 
Transmontano, contendo a historia da nossa re- 
dempção politica desde a morte d'el rei D. João, 
VI até a rainha D. Maria II assumir a regencia 
do reino, etc., Porto, 1836; Elegia á morte d'el- 
rei o sr. D. Pedro IV, Porto, 1834; Sonetos reci- 
tados na augusta presença dos nossos soberanos, no 
theatro de S. Jão, ete., Porto, 1852; A minha 
volta da aldeia, poesia, Porto. Afinal colligiu as 
suas composições em 2 volumes, no formato de 
8.º gr., os quaes se imprimiram no Porto, o 1.º 
em 1359, e o 2.º cm 1862. 

Mesquita e Mello (Joaquim Antonio de Car- 
valho Santa Martha). Fidalgo da Casa Real, des- 
embargador da Casa da Supplicação, com exer- 
cicio na Relação e Casa do Porto; juiz conserva- 
dor da Universidade, etc. Era filho de Domin- 
gos de Carvalho, proprietario, e de sua mulher 
D. Thereza Maria de Jesus. Casou com D. Lui- 
za Leocadia de Mesquita Alcoforado d'Almada 
e Mello, filha de Luiz de Mesquita Alcoforado 
d'Almada e Mello, fidalgo da Casa Real, e de 
sua mulher D. Maria Ludovica Coutinho da 
Maia, s 

Mesquita Pimentel (Alfredo de). Funcciona 
rio publico, escriptor e jornalista contempora- 
neo. N. em Augra do Heroismo a 19 de julho de 
1871, sendo filho de João Marcellino de Mesqui- 
ta Pimentel e de D. Maria Guilhermina de Bet- 
tencourt. Cursou o Instituto Industrial e Com- 
mercial de Lisboa. Foi secretario da Escola Na- 
val, e é secretario da Bibliotheca de Marinha. 
Dirigiu o jornal de economia e finanças O Cre- 
dito. Tem sido redactor dos seguintes jornaes dc 
Lisboa: Democracia Portugueza; Revista illustra- 
da, de Antonio Maria Pereira; O Nacional, de 
Marianno Pina; Portugal, Correio Nacinal, Jor- 
nal do Commercio, Diario de Noticius e da revis- 
ta O Occidente, em que succedeu no logar de ehro- 
nista a D. João da Camara, usando o pseudonymo 
de João Prudencio. E’ correspondente telegraphi- 
co, em Lisboa, do Commercio do Porto. Collaborou 
com Raphael Bordallo Pinheiro no Antonio Ma- 
ria e na Parodia. Foi cleito delegado da Asso- 
ciação dos Jornalistas de Lisboa aos congressos 
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da impreusa em Italia, França e Suissa. Em 190] 
foi encarregado pelo Diario de Noticias de acom- 
panhar el-rci D. Carlos e a rainha senhora L. 
Amelia na sua viagem å Madcira e ilhas dos Açô- 
res, c de todos os pontos enviava áquelle jornal 
curiosas cartas ácêrca da viagem. N'essa oeca- 
sião 10i agraciado com o habito da ordem de Chris- 
to. O sr. Alfredo de Mesquita fez parte do com- 
missariado de Portugal e jury internacional na 
exposição universal de S. Luiz, Estados Unidos 
da America. Ali representou ainda Portugal, no 
Congresso da Imprensa, sendo escolhido para seu 
vice-presidente. Tem escripto os seguintes livros: 
Julio Cesar Machado (retrato litterario), o 
primeiro livro que publicou; Portugal moribundo, 
carta aos senhores deputados, bascado nos acon- 
tecimentos de 1890; Vida airáda; De cara alegre, 
1897; Terras de Hespanha, 1898; Cartas da Hol- 
landa, notas que reuniu e coordenou da sua via- 
gem áquelle paiz em 1899, nas festas da inaugu- 
ração do rciuado da joven raiuha Guilher.nina, 
1900; Lisboa, Memorias d'um fura-vidas; Os bino- 
culos, de collaboração com Joaquim Menezes. 
Em folhetins na Voz Publica, do Porto, publicou 
um romance de costumes politicos, intitulado À 
rua do Ouro, que saiu depois cm volume, com 
o sub titulo de romance lisboeta, Lisboa, 1206. 
Todos os seus livros teem sido muito festejados 
pela imprensa. Em 1902, de collaboração com Ca- 
mara Lima, escreveu a revista Na ponta da unha, 
que se representou com applauso no theatro da 
Rua dos Condes. Em 1906 foi agraciado pelo pre- 
sidente Loubet com a Legião de Honra. O impor- 
tante jornal A União Portugueza, que se publica 
em S. Francisco, na California, inscriu por essa 
oecasião o retrato do sr. Alfredo Mesquita, acom- 
panhando o de palavras elogiosas. 

Mesquitelia (D. João Affonso da Costa e Sou- 
sa de Macedo e Vasconcellos, 4.º visconde e 2.º con- 
de de). Foi duque d'Albuquerque. V. Portugal, 
1.º vol. pag 136. 

Mesquitella (D. José Francisco da Costa de 
Sousa e Albuquerque, 2.º visconde de). Governa- 
dor c capitão general do Algarve. N. a 28 de 
maio de 1740, fal. a 6 de janeiro de 1802. Era 
filho de D. Antonio José da Costa, capitão de 
mar c guerra, e governador dos Rios de Sena, e 
easando com uma filha do 1.º visconde de Mes- 
quitella, D. Luiz de Sousa de Macedo, foi agra- 
ciado com esse titulo. 


Mesquítella (D. Luiz Antonio da Costa de | 


Sousa de Macedo e Albuquerque, 5.º visconde e 3.º 
conde de). Fidalgo da Casa Real, 13.º camareiro- 
mór do rcino, 15.º armador-mór, commendador 
das ordens de Christo e de Nossa Senhora da 
Conceição. N. no sen palacio ao Poço Novo, em 
Lisboa, a 25 de setembro de 1816, fal. a 18 de 
dezembro de 1896. Era filho do 1.º conde de Mes- 
quitella, D. Luiz da Costa de Sousa de Macedo 
e Albuquerque, c da condessa, sua mulher, D. 


Maria Ignacia de Saldanha de Úliveira e Daun, | 


irmã do marechal daque Saldanha; irmão do 2.º 
coude de Mesquitella e duque d'albuquerque, 


D. João Affonso da Costa de Sousa de Macedo e | 


Albuquerque. Entrou no antigo Collegio dos 
Nobres, onde seguiu os respectivos cursos, sendo 
sempre em todas as aulas o primeiro classifica- 
do. Dedicava-se ao cstudo da faculdade de Di- 
reito na Universidade de Coimbra, quando re- 
bentou a gucrra civil. Screnando mais as luctas 
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matriculou se ua liscola Polytechuica, e d'ali 
seguia para a vida administrativa. Por oceasião 
do conflicto de 1846, c a exemplo de muitos fi- 
dalgos, assentou praça no esquadrão de cavalla- 
ria de voluntarios da Carta e Rainha, ao qual 
fôra incumbida a defeza de Lisboa, no mais ac- 
ceso da lucta. Tomon parte activa em 1851, no 
movimento conhecido pelo nome de Regeneração, 
sendo um seu partidario convicto e sincero até 
fallecer. Foi nomcado para o extiucto conselho de 
Estado, hoje Supremo Tribunal Administrativo. 
Exerceu varias commissões importantes, e cutre 
ellas o cargo de governador civil de Lisboa no 
anuo de 1870. Por morte de seu irmão, conde de 
Mesquitella e duque d'Albuquerque, D. João 
Affouso da Costa de Sousa de Macedo e Albu- 
querque, que falleceu em 1890 no estado de 8ol- 
teiro, succedeu nas houras e titulos da casa de 
seus maiores. O conde de Mesquitella era por di- 
reito barão de Murlingar na Escocia, senhor 
da Ilha Grande de Joannes, com assento na ca- 
mara dos lords em Inglaterra, titulo e privilegios 
inherentes a gua familia desde 1662, epoca em 
que o rei da Gran-Bretanha, Carlos lI, os cou- 
cedeu a um dos seus antepassados em especial 
attenção aos serviços prestados por Antonio de 
Sousa de Macedo a seu pae, o rei Carlos I. O il- 
lustre fidalgo era de graude intelligencia e il- 
lustração, um dos poucos hellenistas e latinis- 
tas de profundo conhecimento d'estas lingnas. 

Mesquitella (D. Luiz da Costa de Sousa de 
Macedo e Albuquerque, 4.º visconde e 1.º conde de). 
Diplomata. N. a 25 de março de 1780, fal. a 26 
de novembro de 1853. Era filho do 2.º visconde 
do mesmo titulo, D. José Francisco da Costa de 
Sousa e Albuquerque. Por morte de sou pae, suc- 
cedida em 1802, herdou a sua importante casa c 
titulos, em que tambem se inclue o de senhor 
da Ilha Grande de Joannes, barão de Murlingar, 
c de par de Inglaterra. A 22 de jaueiro de 1318 
foi elevado ao titulo de conde de Mesquitella. 
No anno de 1814 foi nomeado embaixador cx- 
traordinario a Turim, para felicitar o rei da Sar- 
denha pelo regresso aos seus estados. Quando 
em 1826 se organisou a camara dos pares, 0 con- 
de de Mesquitella foi nomeado um dos seus mem- 
bros. 

Mesquitella (D. Luiz Maria Alvaro da Cos- 
ta de Sousa de Macedo, 6.º visconde e 4.º conde 
de). Fidalgo da Casa Real com exercicio no Pa- 
ço; oflicial-mór, 14.º armador e armeiro-mór, etc. 
Succedeu a seu pae, o 3.º conde do mesmo titulo, 
D. Luiz Antonio da Costa de Sousa de Macedo 
e Albuquerque, no titulo e nas mais honras que 
de ha muito pertencem a esta nobre e antiga 
casa, em que se contam o de seuhor da Ilha Gran- 
de de Joannes e barão de Murlingar. Filiado 
no partido regenerador, foi por muitos annos 
collaborador do Diario Ilustrado e é redactor do 
Noticius de Lisboa. Exerceu o cargo de adminis- 
trador dos concelhos do Barreiro e de Cintra. 
Tem viajado muito,e é director do Grande Club 
de Lisboa. 

Mesquitella (Luiz de Sousa de Macedo, 1.º 
visconde de). Official do nosso cxercito uo seculo 
xviti Como descendente do secretario de Estado, 
embaixador em Inglaterra, no tempo de D. João 
IV, Antonio de Sousa de Macedo, herdon os ti- 
tulos de senhor da Ilha Grande de Joannes, de 
barão Murlingar e dc par de Inglaterra. Foi co- 
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ronel do regimento do marechal do nosso exer- 
cito, conde de Sehaumbourg Lippe, chegando ao 
posto de tenentc-gencral. Em 28 de maio te 1754 
foi agraciado com ô titulo de viseonde de Mes- | 
quitella. 

Mesquitella (D. Rodrigo de Castro, conde de). 
Senhor do morgado do Torrão, general do nosso 
exereito no seculo xvii. Começou servindo logo 
depois da acelamação de D. João IV, sendo um 
dos capitães das duas companhias de cavallos 
que se formaram no Alemtejo, e continnando a 
militar n'essa provincia, chegou a ser governa- 
dor da cavallaria que n'ella operava, até que em 
1617 foi encarregado do commando de um dos 
dois partidos cm que então se dividia a Beira. 
N'essa fronteira obteve alguns snecessos eontra 
os hespanhocs. Vindo a Lisboa consultar o gover- 
nc sobre varias medidas a adoptar, fal. a 18 de 
dezembro de 1662. Em 1653 fôra agraciado eom 
o titulo de conde de Mesquitella, de que deixou 
herdeiro seu filho D. Nontel de Castro, que fal- 
leceu sem descendencia. 

Mesquitelia. Villa e freg. de N. S.” do Rosa- 
rio, da prov. da Beira Baixa, cone. c com. de Ce- 
lorico da Beira, distr. e bisp. da Guarda; 279 fog. 
e 1:013 hab. Tem escolas d'ambos os sexos e cst. 
post. A villa dista 12 k. da séde do cone. e está 
situada n'uma planicie, proximo d'uma ribeira, 
que nasce nas immediações de Linhares. A Casa 
do Infantado apresentava o vigario, que tinha 
20053000 réis de rendimento. Até 1855 pertenceu 
ao conc. de Linhares, anno em que sc extinguiu 
este eonc. El rei D. João IV lhe deu a categoria ; 
de villa, concedendo-lhe foral em 1644. 17 n'es- 
ta villa muito venerado e concorrido o santuario 
de Nossa Senhora d'Ajuda. E" una capella muito 
antiga, ignorando-se quem fôsse o fundador. Se 
gundo a tradição, edificando se a S- Sebastião 
uma ermida, mandou sc pintar no retabulo do al- 
tar-mór uma imagem da Virgem, a que deram o 
titulo de Nossa Senhora d'Ajuda, e foi esta eir- 
cumstaneia que deu causa à que o padroeiro ori- 
ginal fôssc substituido no orago da capclla pela 
Senhora d'Ajuda. Mesquitella é muito sandavel e 
fertil em centeio, vinbo e azeite; cria muito gado 
c caça. Pertence å 2.º div. mil. e ao distr. de re- 
erut. .e res. n.º 12, com a séde em Trancoso. 
A villa foi cabeça d'um condado, sendo o seu 
primeiro conde D. Rodrigo dc Castro (V. o titu- 
lo de Mesquitella). O logar de Codouço, que per- 
teneia a esta villa, passou para a freg. de Jun- 
caes, e esta para o conc. de Fornos de Algodres, 
por decreto de 13 de janeiro de 1898. || Pov. e fre- 
guezia de S. Sebastião, da prov. da Beira Baixa, 
conc. e com. de Almeida, distr. e bisp. da Guar- 
da; 69 fog c 248 hab. Tem ese. do sexo mase. 
e correio com serviço de posta rural. A pov. dis- 
ta 7 k. da séde do conc. A mitra apresentava o 
abbade, que tinha 2008000 réis. Pertence à 2.º 
div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 12, com 
a séde em Trancoso. Esta treg. pertenceu ao eon- 
celho de Mendo, até que foi extineto cm 1855, 
passando então para o de Sabugal, e em dezem- 
bro de 1870 ficou fazendo parte do conc. de Al- 
meida. || Pov. e freg. de S. Mamede, da prov. da 
Beira Alta, cone. e com. de Maugualde, distr. e 
bisp. de Vizeu; 187 fog. e 735 hab. Tem escolas 
d'ambos os sexos e est. post. A pov. dista 3 k. da 
séde do cone. O vigario de S. João, de Mangual- 
de apresentava o eura, que tinha 68°00 réis de 








MES 


congrua c o pé d'altar. A pov. pertence à 2.º div. 
mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 14, com a sé- 
de cin Santa Comba Dão. 

Messano. Pov. do commando de Bilene, no dis- 
tr. mil. de Gaza, prov. de Moçambique, Africa 
Oriental. 

Messar. Puxar pelas barbas a alguem, o que 
era uma das injurias mais atrozes, que se podia 
fazer a um portuguez. Um documento de Thomar, 
de 1388, diz «Aguel, que a seu confrade der pu- 
nhad, ou lhe messar a barvha, entre em camisa 
a V tagantes.» Tagante era um açoite ou azor- 
rague, que cortava e retalhava a carne. 

Messe. Nome antigo do centeio. Em 1289 se 
obrigou o reitor de Santo Estevão a pagar ao 
mosteiro de Vairão—«Dous moyos de milho (mi - 
lho miudo) e dous moyos de messe, e buum moyo 
de trigo, por huua medida, que é chamada teey- 
ga; a qual medida dixe, que shya soo altar dessa 
sha Egreja; E dixe que essa medida era huua 
pedra cavada: E dixe que per essa medida avyam 
a dar os ditos eiuqno moyos ao dito Moesteiro 
per trevudo.» (Documento de Vairão). Em mui- 
tos prazos de S. Simão da Junqueira, se diz: 
Huma teiga de trigo, hum sesteiro de messe e hum 
sesteiro de milho. Nos prazos de Grijó, e outros 
muitos antigos, se diz messe por centeio. 

Messegães. Pov. e freg. de S. Miguel, da pro- 
vincia do Minho, cone. e com. de Monsão, distr. 
de Vianna do Castello, arceb. de Braga; 131 fog. 
e 541 hab. Tem correio. A pov. dista 11 k. da sé- 
de do conc. A Casa do Infantado apresentava o 
reitor, que tinha 1805000 réis de rendimento. A 
primeira apresentação era da easa dos marque- 
zes de Villa Real, mas, tendo perdido a vida 
como traidor à patria o nltimo marquez d'este ti- 
tulo, cm 1641, e ereando D. João 1V a Casa do 
Infautado, passaran para ella, na maior parte, 
os bens e rendas d'este marquezado, que lhe ti- 
nham sido confiscados. Os dizimos d'esta freg. 
faziam um prestimonio da ordem de Christo Esta 
povoação pertenceu durante seculos ao concelho 
de Valladares, supprimido em 1855. Messegaes é 
portuguez antigo, que significa searas de centeio. 
Aos campos onde esteve a cereja antiga d'esta 
freg., que se demoliu pelos anuos de 1816 para 
se construir a actual, e onde se conserva a resi- 
dencia parochial, sc dá ainda o nome de Searas. 
Messegaes, com o tempo, se corrompen em Mes- 
segães, assim como Quintaes em Quintans, Gondi- 
nhaes em Gondinhães, ete. Pertence a pov. á 3.º 
div. mil. e ao distr. de recrnt e res. n.º 3, com 
a séde em Vianna do Castello. 

Messejana. Villa e freg. de N. S.* dos Reme- 
dios, da prov. do Alemtejo, conc. de Aljustrel, 
com., distr. e bisp. de Beja; 335 fog. e 1:453 hab. 
Tem escolas d'ambos os sexos, est. post. permu- 
tando malas com a R. A. S., fabrica de moagens, 
notario, estalagens, lagares de azeite, cte. A 
villa dista 9 k. da séae do cone., e está situada 
noeruzamento das estradas que vão de Aljustrel 
a Cellas, e de Alvalade a Castro Verde, a 8 k. da 
margem direita do rio Sado. A Mesa da Cons- 
ciencia e Ordens apresentava o prior, que tinha 
diversos generos e 208000 réis cm dinheiro. A 
pov. é muito antiga, e julga-se que fôsse funda- 
da no tempo dos romanos, por se tcrem eneon- 
trado na villa e seus suburbios algumas moedas 
romanas de eobre, prata e ouro, Os moiros, no cn- 
tretanta, à habitaram, dando-lhe o nome de Afas 
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juna, que quer dizer prisão, carcere, que se cor- 
rompeu em Messejana. D. Sancho 11, em 1235, a 
resgatou dos moiros. El-rei D. Mannel a elevou 
å categoria de villa, dando-lhe foral no dia 1.º 
julho de 1512. N'essa epoca começou a prospe- 
rar, e adquiriu tal importancia, que chegou a 
ser a povoação mais considerada da comarca de 
Campo de Ourique, a que pertenceu por muito 
tempo. Messejana foi séde d'nm dos concelhos 
que se supprimiram por decreto de 24 de outu- 
bro de 1855. Desde que deixou de ser concelho 
começou a decadencia da villa, que se toruou 
bem sensivel, Foi solar dos Torneios, familia 
distincta e da primeira nobreza de Portugal. Na 
Messejana houve um convento de frades francis- 
canos, fundado por D. Lourenço da Silva em 
1567 ou 1570. E' uma villa muito pittoresca e 
fertil; pertence á 4.º div. mil. e ao distr. de re- 
crut. e res. n.º 17, com a séde em Lagos 

Messines (Joaquim Mendes Noutel, visconde 
de). Bacharel formado em Mathematiea pela Uni- 
versidade de Coimbra, coronel de infantaria re- 
formado, commcndador das ordens de Nossa Se- 
nhora da Conceição e de S. Bento de Aviz, ofti- 
cial da Torre e Espada. N. na villa de Santa Ma- 
rinha, comarca da Guarda, a 13 de dezembro de 
1796; ignora-se a data do falecimento. Era filho 
de Manuel Mendes Noutel, bacharel formado em 
Direito pela Universidade de Coimbra, e ve D. 
Joanna Clara Madeira Lobo. Casou em S. Bar- 
tholomeu de Messines a 30 de agosto de 1835 com 
D. Maria da Piedade de Figueiredo Mascarenhas, 
filha de José Gregorio de Figuciredo Mascare- 
nhas, sargento mór de Messines, e de sua mulher, 
D. Catharina Duarte Machado. O titulo de vis- 
conde de Messines foi concedido por decreto de 
7 de março de 1872. 

Messines V. S. Bartholomeu de Messines. 

Messines de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções na freg. de S. Bartholomcu de Messincs, con- 
celho de Silves, distr. de Faro. 

Messo Angonga. Pouv. do sobado de Facco, 
cone. do Duque de Bragança, na aldeia de San- 
ta Maria, distr. da Lunda, prov. de Angola. || 
Pov. do sobado de Prato, na aldeia de Santa 
Maria, do mesmo conc., distr. e provincia. 

Messo Cossuca Pov. do sobado de N'Golla 
Quissueia, no cone. de Ambaca, distr. de Loanda, 
prov. de Angola. Pertence á 2.º divisão. 

Mesteiral ou Meesteiral. Operario de qual- 
quer arte ou oficio. 

Mesteres. V. Oficios, Procuradores dos Mes- 
teres, Casa dos Vinte e Quatro, ete. 

Mestrado. Dignidade dos grio-mestres das 
ordens militares, 

Mestrança Conjunto dos mestres e operarios 
mais graduados do arsenal. 

Mestras Povoações nas freguezias: N. S- 
das Neves, de Cadataz, cone. de Goes, distr. de 
Coimbra. || N. 8.º das Mercês, de Carvalhal Bem- 
feito, conc. das Caldas da Rainha, distr. de Lei- 
ria. | N. S. da Conceição, de Martim Longo, 
cone. de Alcontim, cistr. de Faro. || Santo Ilde- 
fonso c conc. de Almodovar, distr. de Beja. 

Mestre. O que ensina alguma cousa; protes- 
sor. || Official que dirige os traballos n'uma ofli 
cina. V. Oficio. || Commandante de pequena em- 
bareação. || Terceiro grau da maçonaria. V. este 
nome, 

Mestre., As armas da familia d'este appelli- 
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do são: Em campo de ouro uma aguia negra cs- 
tendida d'uma só cabeça entre dois carvalhos 
verdes e duas flôrcs de liz azues, acantonadas, 
sendo no canto do lado direito e no baixo es- 
querdo os lizes, e no alto esquerdo c no baixo di- 
reito os carvalhos. Outros usam escudo partido 
em pala: na primeira em campo de ouro meia 
aguia de negro coroada, na segunda em campo 
vermelho uma almarraxa de prata gotada de 
azul, e por timbre a almarraxa, 

Mestre (P. Antonio). Presbytero secular e be- 
neficiado da egreja parochial de Santa Justa, de 
Lisboa, sua patria. Escreveu: Summa e substan- 
cia da Doutrina Christã, para que os meninos e 
as pessoas que a não sabem possam facilmente 
entender e aprender as cousas mais principaes 
d'ella, Lisboa, 1628. 

Mestre (Gil). Iscudeiro c cantor da capella 
de D. João ll. Era natural de Abrantes; tinha 
um caracter muito jovial, como demonstra n'u- 
mas cartas escriptas a Pedro Carvalho, do con- 
selho de D. João lII c seu camareiro. Na biblio- 
theca do duque de Lafões existia o manuscripto 
da seguinte obrajocosa: Debuxo natural do na. 
riz e bocca de un homem, que eu sei, e como e quan- 
do se achou a navegação d'este Perú. i 

Mestre. Povoações nas freguczias: Santa Ma- 
ria, de Alhães, conc. de Guimarães, districto de 
Braga. || S. Miguel c conce. de Penclla, distr. de 
Coimbra. 

Mestre Antonio. Roça da Ilha de S. Thomé, 
na Africa Occidental. 

Mestre de cerimonias. Cada cabido tem pelo 
menos um cerimoniario, que póde ser simulta- 
ncamente o mestre de cerimonias, Se a mitra tem 
cerimoniario proprio, ha apenas esse e os do ca- 
bido. N'um e n'outro caso, não pédem existir os 
mestres de cerimonias honorarios por não terem 
existencia legal. Os ecrimoniarios effectivos só 
pódem usar as suas vestes violaceas (batinas ro- 
xas) nas funcções capitulares dentro ou fora da 
cathedral, c nos pontificaes do ordinario da dio- 
cese (Sagrada Congregação dos Ritos, numeros 
2:310 ad. IlI e 1:612 ad. II). E'-lhes vedado o 
uso da dita batina nos pontificaes dos outros bis- 
pos (Sagrada Congregação dos Ritos 3 de abril 
de 1400, e Sagrada Congregação do Consilio 
1412-1901). 

Mestre escola. Professor primario. || Digni- 
dade inferior nos cabidos. 

Mestre Mendo (Casaes do). Na treg. de S. 
Leonardo, de Athouguia da Baleia, cone. de Pe- 
niche, distr. de Leiria. 

Mestre-sala. Official-mór da Casa Real cn- 
carregado da direcção e conservação da etique- 
ta nas recepções do paço, de introduzir o corpo 
diplomatico, ou unos bailes da dirigir as dansas. 
Nas recepções colloca sc de pé com a sua vara de 
marfim 4 esquerda do throno. Querem alguns 
autiquarios que o mestre-sala seja tão antigo co- 
mo a monarchia portugueza, e designam alguns 
homens como mestre-sala de D. Affonso Henri- 
ques e D. Sancho 1. Dizem que Fernão Peres 
cra mestre-sala de D. Affonso Henriques, e como 
tal assignoua confirmação de certo privilegio a 
Santa Cruz, de Coimbra, em 1184. Dizem que 
Gonçalo de Sousa foi mestre-sala de D. Sancho 
l, e que, como tal, confirmou tambem um privi- 
legio dos caseiros de Santa Cruz, em dezembro 
de 120t. N'este mesmo reinado, dizem que foi 
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mestre-sala Vasco Fernandes, que assignou outra 
confirmação de privilegios ao mesmo mosteiro e 
aos seus caseiros; e finalmente, a João Fernan 
des, confirmando a doação da villa de Azambu- 
ja a D. Rolim. Se é verdade que u'estes dois 
reinados houve mestre-sala, tambem é verdade 
que tal emprego desappareceu por uns duzentos 
annos, até ao reinado de D. João I no qual tor- 
na a apparecer, sendo então nomeado mestre- 
sala Diogo Alvares Paes (Chronica de D. João 
I, por Fernão Lopes, parte 3.º pag 156). Tam- 
bem foi mestre-sala de D. João 1, Egas Coclho. 
No reinado de D. João“ vê-se que fôram seus 
mestres salas D. Pedro de Abranches e Jorge de 
Mello. No do D. Manuel, apparecc o mesmo Jor- 
ge de Mello mestre-sala da rainha D. Leonor, 
terceira mulher d'aquelle monareha. Desde D. 
João 1 todos os nossos reis tiveram mestre-sa- 
la. De Filippe ll foi mestre-sala D. Martinho 
Soares de Alarcão; de Filippe III, D. João Soa- 
res d'Alarcão, filho d'aquelle; de Filippe IV, ou 
tro D. João Soares de Alarcão, que tambem foi 
mestre sala de D. João IV, e um dos que o ae- 
clamaram no dia 1.º de dezembro de 1640, assis- 
tindo como imestre-sala ao juramento do rei, em 
15 do referido mez e anno. Algumas rainhas,prin- 
cipes e princezas tambem tiveram mestre-sa- 
la. 

Mesuáda. Nome antigo de escolta, comitiva, 
acompanhamento. Tomarão a muitos do nosso se- 
nhorio, mantimentos, assi pera Nós, como pera as 
Lanças da Nossa mesuada, (Côrtes de Lisboa, de 
1389. 

Eai: Antigo termode urbanidade, corte- 
zia, honra, modestia, gravidade, cte. «Mando ao 
Cabido huuma cuba chea de viuho; sô tal condi- 
com, que elles, per sa mesúra sayam sobre mim, 
quaudo ssayrem da Missa da Prima atá os trin- 
ta dias; e peço aa sa mesúra deles huum Coreiro, 
que cante per mim, cada dia huua Missa atá os 
trinta dias» (Testamcuto de Fernam Gil, the- 
soureiro da Guarda; documento de 1294). || Anti- 
go termo de medida, conta e razão: «Os Çapa- 
tciros e Alfaiates, e Ferreiros, é outros Mestei- 
raes, vendem sem mesúra, o calçado e as outras 
cousas, por tal guisa, que em todo continuamente 
amostram gram malicia em sseos inesteres.»(Do- 
cumento de Silves, de 1404. || Antigo termo de 
generosidade, primor, magnanimidade, etc. «Se 
o que está en seu juizo pertcito, diz mal d'ElRei, 


por lhe não fazer justiça; póde-lhe perdoar El. | 


Rei, por sia mesúra, se quizcr, e deve-lhe ou- 
tro sy fazer direito do torto, que ouvesse rece- 
bido». (Codigo Affonsino; liv. V,tit. 3.º). 

Mesúra. Pov. na freg. de S. Felix, de Mari- 
nha, coue. de V. N. de Gaia, districto do Por- 
to. 

Metello. Familia, cujas armas são: Em cam- 
po de prata uma faxa vermelha com um chefe 
formado de tres meias lisonjas da mesma côr ear- 
regadas cada uma da sya muleta de ouro; timbre, 
um braço armado de prata com duas esporas de 
ouro penduradas da mão por correias verme- 
lhas. 

Metello (Francisco Cabral). Bacharel formado 
em Direito pela Universidade de Coimbra,dire- 
ctor geral da camara dos pares, do conselho de 
Sua Magestade governador civil de Lisboa, etc. 
E’ descendente d'uma das familias mais an- 
tigase mais nobres da Beira. 
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da sua formatura, dedicou-se á advocacia. Func- 
cionario administrativo em 1886, foi nomeado em 
1890 1.º official da secretaria da camara dos pa- 
res, e posteriormente chete de secção em 1893. 
No anno de 1897 teve a nomeação de secretario 
geral da mesma camara. Além d'este cargo, 
exerceu tambem o de inspector do palacio das 
Córtes. Em 1909 foi nomeado governador eivil 
de Lisboa. Em 1900 recebeu a gran-cruz da or- 
dem de Izabel a Catholica, de Hespanha, que o 
governo d'aquelle paiz lhe concedeu em atten- 
ção ao seu merito. 

Metello (João Augusto). Musico muito cousi- 
derado. N. em Lisboa a 16 de maio de 1342, fal. 
em Villa Franca de Xira a 3 de dezembro de 
1201, Foi discipulo, em violino, de Luiz Cossoul. 
Em 1865 fez uma tournee artistica com Alexan- 
dre Ferreira, Pedro Gazul e Francisco Gazul, 
dando concertos em Elvas, Portalegre e Bada- 
joz, e em outras cidades. Na vaga de José Maria 
Christiano entrou como musico effeetivo da sé 
patriarchal, passando a chefe d'orehestra por 
morte de Silva Alazarim. Cultivou frequentemen- 
te a musica de camara. Em 1876, como violeta, 
tomou parte muito activa nos concertos que a 
Sociedade dos (uartetos realisou no antigo Ca- 
siuo Lisbonense, tendo por companheiros Victor 
Wagner e Ildefonso Reymondes (violinos), 
Eduardo Wagner (violoncello), e José Vieira 
(piano). Tambem, tocando violeta, tomou parte, 
mais tarde, nos concertos que se deram em easa 
do visconde de Oliveira Duarte. Alguns annos 
foi um dos primeiros violinos do theatro de S. 
Carlos, e de 1878 até 1893 na orcbestra da Trin- 
dade. A convite de Manuel Augusto Gaspar pas- 
sou para a orchestra do theatro de D. Maria II, 
continuando depois uo sexteto do mesmo theatro, 
em que se conservcu até que a doença o impos- 
sibilitou 

Methcaesou Metkaes. O mesmo que meda- 
lhas, moedas, ou dinheiro de ouro e prata, por 
serem os metaes mais preciosos. Os romanos 
lhe chamavam metalla, os arabes methalia; os 
francezes medail; os antigos hespanhoes e os lu- 
sitanos metkaes, Em 1144 venderam os monges 
de Lorvão uma casa que tinham junto å egreja 
de X. Pedro, em Coimbra, pro praetio id est X 
methcales maravidiz. No principio do seculo x: 
os metkcaes eram as moedas maiores de então. 

Metical. Certo peso que usavam os ourives, e 
tinha uma dracma e dois terços. Os africanos 
chamam metcal a uma moeda, que tinha 18000 
réis portuguezes. Ducado: E se concertou por 
trinta meticaes de ouro, peso da terra ( Moçambi- 
que) que vale cada um 420 da nossa moeda.(Chro- 
nica de D. Manuel, por Damião de Goes, parte 
1.º, cap. 37.) V. Matical. 

Methwen (Tratado de). Foi com o embaixa- 
dor inglez John Methwen, que em 1703 D. Pedro 
lI fez o celebre tratado, que ficou com esse no- 
me,.e que tão funesto foi para os interesses de 
Portugal. Este tratado levantava todas as probi- 
bições que se tinham posto á entrada das merca- 
dorias inglezas, c cm compeusação dava entrada 


| aos nossos vinhos em Inglaterra com abatimento 


Logo depois . 


de um terço dos direitos que pagavam na Gran- 
Bretanha os vinhos da França Esse tratado foi 
a nossa completa ruina, porque nos pôz comple- 
tamente na dependencia industrial da Toglater- 
ra, e até mesmo porque, dando vantagens cxce- 
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pcionaes à cultura dos vinhos, não foi nenos ne- 
fasto aos outros ramos da agricultura mais dire- 
ctamente necessarios a um povo. Eis o que diz 
esse respeito o sabio e intelligente Coelho da 
Rocha: «Logo no primeiro anno as exportações 
para Portugal subiram no valor de 1.300:000Ji- 
bras (13 milhões de cruzados) e a saida dos vi- 
uhos portuguezes, aiuda que em menor propor- 
ção, foi comtudo bastante para os elevar a tão 
alto ai que os do Douro chegaram a sessen- 
ta mil réis a pipa. Todos se deram então å cul- 
tura d'este genero. Em poucos annos a sua abun- 
dancia e asua adulteração excitada pela soffre- 
guidão do ganho e talvez por calculos premedi- 
tados dos negociantes inglezes, fél-o descer de 
tal maneira que, desde 1750 a 1755, os melhores 
vinhos não passavam de dez mil réis, e ainda 
por este preço não tinham consumo.» Este fu- 
uesto tratado foi substituido pelo dc 1810, que 
ainda assim não era muito mais vantajoso. 

Metondo. Terras du distr. de Tete, na prov. 
de Moçambique, Africa Oriental. 

Metrass (Francisco Augusto). Celebre pintor 
do seculo xx. N. a 7 de fevereiro de 1825. Seu 
pae preferia que elle seguisse a carreira do com- 
mercio, mas Metrass, impellido por uma vocação 
irresistivel, entrou para a Academia de Bellas 
Artes em 1835. No concurso triennal de 1813, 
em que figuraram Fonseca filho, Joaquim José 
Marques, João Pedro de Sousa c Metrass, não 
obteve este nem um accessit. Comtudo já Rack- 
zinsky o distinguira, e em 1844 Metrass partiu 
para Roma, onde estudou debaixo da direcção 
dos grandes pintores allemães da escola mystica 
Overbeck e Cornelius. «Entregue, pois, diz um 
dos seus biographos, á direcção de Overbeck que 
foi ainda mais que seu mestre, que foi seu ini- 
ciador, aprendeu com elle não só a pratica de 
muitos dos melhores processos da arte, mas as 
theorias que depois o ensinaram a interpretar e 
a realisar a pintura, tanto religiosa como profa 
na, com a elevação de sentimento, com a suavi- 
dade de estylo, e sobretado com a nobreza e 
brandura de expressão moral, que alumia as 
suas principacs obras da idealidade serena que, 
similhante á luz branda que bruxulêa em bre- 
ves ondulações dentro da redoma de alabastro, 
derramando em torno de si um crepusçulo suavis- 
simo, se exhala da sua alma terna e contempla- 
tiva.» O primeiro quadro de Metrass, pintado de- 
baixo d'essas inspirações, foi o Jesus acolhendo as 
creanças. Esse quadro revela já uma esperanço- 
sa vocação, mas é ainda mediocre. Entretauto 
Metrass percorria uma parte da Italia, visitava 





Florença, Bolouha, depois voltou para Portugal, , 


passando por Paris, fez em Lisboa uma rapida 
cxposição dos scus quadros nas salas da casa 
que occupava no palacio dos condes de Lumia 
res a S Roque, foi em seguida á exposição phi- 
lantropica da Sala do Risco, onde appareceram, 
além do Jesus acolhendo as creanças, uma Familia 
Sagrada, um retrato do artista e varios esboce- 
tos. Mas coutinuou a ficar desconhecido. O pu- 
blica passava indifferente pelos seus quadros. 
Despeitado, vendeu os a un corretor de leilões, 
c foi estabelecer-se ng Caes do Sodré a tirar re- 
tratos. Como tinha, porém, alguns bens de fortu- 
na, pôde viaj.r de novo, foi a Paris, empregou- 
se mais no estudo da arte moderna, estudou tam- 
bem Rubens, Rembrandt c Van-Dick, e voltou 
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emfim em 1853 com um quadro que mereceu 08 
encomios da imprensa e o applauso do publico. 
Era o Camões eo Jau. Comprou este quadro el- 
rei D. Fernando, e Metrass, animado, principiou 
a esbcçar alguns quadrinhos orientaes, como a 
Caravana atravessando o deserto em que se admi- 
ra um vigoroso efteito de luz; mas em geral es- 
ses quadrinhos pouco valiam, e oude o talento 
do pintor se revelou de novo com mais energia 
foi na Viuva junto do cadaver do esposo, uma 
verdadeira elegia, em que o talento melancholi- 
co do artista se manifestava de um modo tocan- 
te. A Menina e a Pomba é uma delicada inspira- 
ção sentimental. Ainda no anno de 1863 Metrass 
apresentou a Ignez de Castro, em que pela pri- 
meira vez se arrojava å pintura historica, tenta- 
tiva em que não foi completamente feliz. Em 1854, 
vagaudo o logar de substituto da cadeira de pin- 
tura historica, Mctrass foi ao concurso. O thema 
do concurso era o Juizo de Salomão. O quadro 
de Metrass foi um verdadeiro primor, e n'elle se 
revelaram qualidades inesperadas de energia; 
n'esse mesmo concurso tez Metrass n'um impro- 
viso de tres horas um esboccto do Enterro de 
Christo. Como composição é esta uma das suas 
melhores obras. Senhor completamente dc todos 
os recursos do seu talento, Metrass apresentou 
na exposição triennal de 1856 dois quadros 
admiraveis, talvez os seus dois quadros mais ce- 
lebres: Só Deus e a Leitura do romance. Emfim, 
depois de pintar um quadro fugitivo mas en- 
cantador, a Rola dormindo, mostrou-se no apo- 
geu do seu talento, pintando a grande pagina 
historica do Camões lendo os Lusiadas. Mas, de- 
pois de ter revelado o que podia, Metrass viu-se 
interrompido na força do talento e da existen- 
cia pela mão gelada da morte. Um seu excelleute 

uadro, o Porta Estandarte, já ficou interrompi- 
de A tysica paralysava o. aconselharam-lhc uma 
viajam á Italia, foi, mas voltou peor; acorselha- 
ram lhe ainda como recurso extremo uma viagem 
4 Madeira, partiu, mas não votou. Morreu n'es- 
sa ilha no dia 14 de fevereiro de 1861, contando 
apenas 36 annos de edade, deixando a sua obra 
incompleta, quando todos esperavam que tives- 
se brotado emfin n'este paiz, tão esteril artisti- 
camente, um novo Sequeira. 

Metal. Uma das córes dos cscudos,a brauca 
e a amarella, representativa de prata c ouro. Um 
dos esmaltes do brazão. V. este nome 

Metalurgia. Arte de extrahir da terra os me- 
taes e de os purificar. Por carta regia de 18 de 
maio do 180! foi estabelecida a cadeira de me- 
talurgia na Universidade de Coimbra. 

Metriz. Pov. na freg. de S. Barnabé, de Ja- 
narde, conc. de Arouca, distr. de Aveiro. 

Metropole. Cidade principal dc um paiz ou 
de uma provincia; capital do reino. || Cidade on- 
de é a séde archiepiscopal. | Nação, relativa- 
mente ás suas colonias. 

Mexedinho. Pov. na freg. de S. Pedro, de Pc- 
droso, conc. de V. N.de Gaia districto do Por- 
to. 

Mexedo Pov. na freg. de S. Pedro, de Pedro- 
so, conc. de V. N. de Gaia, distrieto do Porto. 

Mexia Familia muito antiga, que tinha o seu 
solar na Galliza. As suas armas são: Em campo 
de ouro tres faxas de azul, mas o timbre, dizem 
uns que é uma aguia de sua côr estendida e ar- 
mada de vermelho, outros que é meio leão de ou- 
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ro com as tres faxas do escudo, e ainda outros 
pretendem, que é uma onça nascente com as tres 
faxas de azul. 

Mexia (Afonso). Vedor da fazenda da India, 
que partiu para o Oriente com D. Vasco da Ga- 
ma, quando este toi nomeado vice-rei. Teve com 
Pedro Mascarenhas, nomeado capitão de Malaca, 
umas graves conteudas por causa da carga dos 
navios que Pedro Mascarenhas devia levar. Lo- 
go d'aqui lhe jurou Affonso Mexia, que era bo- 
mem vingativo, um odio terrivel e quando, de- 
pois da morte de D. Henrique de Menezes, go- 
veruador que succedeu a D. Vasco da Gama, se 
abriram as vias de suecessão, e se encontrou a 


nomeação de Pedro Mascarenhas para governa-, 
dor da India, Affonso Mexia logo jurou que elle | 


não chegaria a exercer o cargo, porque demais 
a mais estava ausente em Malaca. Dietava-lho 
esta resolução não só o odio que lhe tinha, mas 
tambem o receio de ficar debaixo das ordens de 
um governador tão resentido contra elle. Foi At- 
fonso Mexia quem aconselhou que se abrissem as 
outras vias de successão, visto não estar na 
India Pedro Mascarenhas; assim se fez, e encon- 
trou-se o nome de Lopo Vaz de Sampaio. Ora 
entretanto chegavam navios de Lisboa, para on- 
de Aftonso Mexia em tempo cserevêra intrigan- 
do muito Pedro Mascarenhas; n'estes navios vi- 
nham cartas d'el.rei, que, suppondo que D. Hen- 
rique de Menezes vivia ainda, lhe ordenava que 
lhe mandasse, fechadas como deviam cstar, as ear- 
tas das vias de suecessão. Affonso Mexia inven- 
tou, e n'isso o auxiliou um falsificador celebre 
que havia na lIadia, chamado Nuno Redondo, 
uma declaração pela qual el rei ordenava qne fi- 
casse governando a India Lopo Vaz de Sampaio. 
Foi Affonso Mexia que não só não quiz reeonhe- 
cer Pedro Mascarenhas como governador, quan- 
do elle, vindo de Malaca, foi aportar a Cochim, 
mas nem sequer o deixou desembarcar, repellin- 
do-o å viva força, mettendo clle mesmo o seu ca- 
vallo à agua para o não deixar saltar em terra, e 
ferindo o com uma lançada, Foi elle quem apro- 
veitou a sua posição de vedor da fazenda para 
angariar partidarios para Lopo Vaz e inimigos 
para Pedro Mascarenhas. Quando se nomearam 
doze fidalgos para decidirem a contenda, como 
seis fôram nomeados por Lopo Vaz o seis por 
Pedro Mascarenhas, houve empate nas suas deli- 
berações; foi escolhido para ter voto de desem- 
pate um outro que chegava n'essa oecasião da 
Europa, e que se devia suppôr imparcial, mas 
Affonso Mexia, quando elle ia enecerrar-se n'essa 
especie de conclave, conseguiu metter-lhe na 
inão um papel que ninguem soube o que dizia 
Era promessa graúda, porque o recem-chegado 
decidiu a contenda como Affonso Mexia desejava, 
a favor de Lopo Vaz. Affonso Mexia foi depois 
nomeado capitão de Cochim, e regressou ao rei- 
no, quando Nuno da Cunha tomou posse do go- 
verno da India, nas não consta que os seus eri- 
mes fôssem castigados. V. Mascarenhas (Pedro 
de), n'este vol. pag. 913 e 904. 

Mexia (Afonso). Advogado. N. em Coimbra a 
18 de agosto de 1843, fal. em Lisboa em 17 de ou- 
tubro de 1878.Era filho do dr. João de Sande Ma- 
galhães Mexia Salema, lente de Direito na Uni. 
versidade de Coimbra, e de sua mulher, D. Ma- 
ria José Pinto Vieira da Motta. Frequentou os 
estudos preparatorios, conseguindo em 1859 ter- 
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| minar o curso de habilitação para a faculdade de 


Direito, tendo Fido approvado sempro nemine 
discrepante nos numerosos e complexos exames a 
que teve de sujeitar-se. Matriculou se então no 
primeiro anno d'essa faculdade em 189, termi- 
nando a formatura em 1851, tendo tambem fre- 
quentado durante este tempo o curso chamado 
administrativo. Em todos os cinco annos da fa- 
culdade do Direito obteve as honras de primei- 
meiro accessit, alcançando tambem um premio 
pecuniario n'uma das cadeiras de philosophia, 
que faz parto do curso administrativo, um 
accessit u'outra em que se não conferiram pro- 
mios, uma distincção na terceira em quo nem 
mesmo houve accessit, sendo finalmente classifi- 
cado nas informações universitarias finaes com 
dois MMBB c com 11 BB. Estes diplomas eram 
eloquentes testemunhos do elevado conceito que 
ao magisterio da Universidade merecia o joven 
estudante. Terminada a formatura, Affonso Me- 
xia veiu para Lisboa na intenção de exercer a 
advocacia. Tempo depois de se ter iuscripto co- 
mo advogado dos auditorios de Lisboa, toi pro- 
posto para socio da Associação dos Advogados, 
ficando approvado como socio effeetivo em con- 
ferencia de 4 de novembro de 1368. Por vezes 
teve a nomeação de relator de diversas propos- 
tas, ua defeza das quaes, bem como na discussão 
de outras, revelou sempre talento, instrueção e 
estudo. Abriu-se concurso para o provimento da 
cadeira de economia politica na Escola Polyte- 
chnica, a qual vagara pela morte de José Este- 
vão Coelho de Magalhães, succedida em 1862, 
Affonso Mexia, que se tinha sempre dedicado ao 
estudo das sciencias sociaes, apresentou-so como 
candidato, mas não logrou ser provido no con- 
curso, em que nenhum dos candidatos foi esco- 
lhido pelo respeetivo jury escolar. O resultado 
d'este pleito causou-lhe o mais protundo deagos- 
to. D'este mallogrado concurso resta s disserta- 
ção que elle teve de escrever como uma uma das 
provas a que a leio obrigava, a qual versava 
ácêrca da Liberdade dos Bancos de circulação. 
Affonso Mexia escreveu tambem publicando no 
Jornal do Commercio uma serie de artigos, con- 
siderações relativas á abertura do canal de Suez. 
No Diario Popular, muitas vezes collaborou,pu- 
blicando diversos artigos. Tentou entrar na po- 
litica, ser eleito deputado, c propoz-se pelo cir- 
culo de Arganil na legislatura de 1871, mas a sua 
candidatura não vingou, e proseguiu no seu es- 
criptorio de advogado. No dia 14 de agosto d'es- 
se anno foi nomeado ouvidor junto do Supremo 
Tribunal Administrativo. Tantos revezes repeti- 
dos deram em resultado um quebrantamento de 
auimo. Affonso Mexia começou a viver afastado e 
solitario como um misantropo; o abatimento pri- 
meiro,e depois a doença o condemnaram á soli- 
dão e ao silencio. A razão não pôde resistir, e a 
loucura não tardou a manifestar-se, extinguin- 
do-lhe o que elle tinha de intelligencia e de ins- 
trueção, até“que afinal suceumbiu, contando apc- 
nas 30 annos de edade. Na Associação dos Advo- 
gados de Lisboa, na conferencia solemne de 20 
de outubro de 1875, foi lido o seu elogio histo- 
TICO. 

Mexia (Bartholomeu de Sousa). Fidalgo da 
Casa Real. N. em Lisboa a 17 de novembro de 
1723; ignora-se a data do fallecimento. Era 
filho de Diogo de Sousa Mexia, fidalgo da Casa 
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Real, cavalleiro professo ua ordem de Chris- 
to, ete., e de D. Luiza Thereza de Santa Cruz 
Bergier. Foi muito perito na historia sagrada e 
profaua, em geographia e mathematica. Saiu de 
Lisboa a 10 de julho de 1710, em viagem pela 
Europa, e residiu tres annos em Paris, onde sc 
aperteiçoou nos seus estudos. Escreveu: Elogio 
do illmo e exmo gr. D. José Antonio Francisco 
Lobo da Silveira, decimo Barão de Alvito, tercei 
ro conde de Oriola e primeiro marquez d' Alvito, 
dos Conselhos de Estado e Guerra, etc., Lisboa, 
1773; Elogio do ilmo cexmo gr. D. Francisco 
Paulo de Portugal, segundo Marquez de Valença, 
setimo conde de Vimioso, etc., Lisboa, 1749; saiu 
com o nome de Maximo Vaz Botelho e Vedras; 
Elogio do muito reverendo P. D. José Barbosa, 
Lisboa, 1750; saiu com o nome de Thomaz Xa. 
vier Muzeda e Lobo; Documentos moraes e politi- 
cos de um amigo para outro amigo, Lisboa, 175t; 
saiu com o nome de Maximo Vaz, etc. Deixou al- 
guus manuscriptos. 


Mexia (P. Lourenço). Jesuita. N. cm Oliven- | 


ça em 154, da provincia do Alemtejo, fal. em 
1599. Era filho de Manuel Mexia e de Maria Fer- 
nandes. Foi admittido na Companhia de Jesus 
no noviciado de Evoraa 25 de março de 1560. 
Partiu depois como missiouario para o Japão e 
para a China prégaudo o Evangelho em Macau 


e no reino de Bungo, onde fez muitas conver- | 


sões, até que falleceu. Escreveu: Cartas annuas 
do Japão, escriptas em Bungo a 20 de outubro de 
1580; sairam vertidas em italiano, Roma, 1585; 
Carta escripta de Amacao ao reftor do Collegio de 
Coimbra, em 6 de janeiro de 1534, que depois 
veiu a publicar-sc na collecção da Curtas que os 
padres e irmãos da Companhia de Jesus escreve- 





ram, etc, publicada em Evora, 1598, livro I da | 


2» parte, pag. 123; no mesmo livro, a pag. 16, 
vem outra, datada de Funay, a 8 de outubro de 
1551. No livro4.º da 1.º parte tambem se encon 
tra outra carta do mesmo padre, com a data de 
Japão, 1580, a pag. 458. 

Mexla (D. Martim Afonso). Bispo de Leiria, 
de Lamego e de Coimbra. Foi nomeado visita- 
dor da Uuiversidade de Coimbra, cargo de que 
tomou posse em fevereiro de 1616. Este prelado 
fal. em agosto de 1623. 

Mexia (D. Vicente). Clerigo regular theati 
no. N. em Lisboa a 5 de abril de 1714, fal. a 10 
de dezembro de 1751. Era filho de João de Mat- 
tos Mexia e de D. Josepha Maria da Cruz. Ins- 
truido na lingua latina e humauidades passou 
å Universidade de Coimbra para estudar direi- 
to pontificio, mas depois abandouou os estudos, 
e entrou na instituto dos clerigos theatinos, to- 
mando o habito a 13 de maio de 1731, professan- 
do solemnemente a l: de setembro de 1732. Foi 
lente de theologia, e um prégador muito consi- 
derado. Na poesia latina era muito perito Tra- 
duziu do latim em portuguez a Oração funebre 
nas solemnes exequias do Augustissimo Senhor D. 
João V, Rei Widelissimo, celebradas em Londres 
na capella dos Ministros de Portugal, Lisboa, 1751. 

Mexia de Mattos (D. Jose Maria de Portu- 
gal da Costa). Moço fidalgo, tenente de artilha- 
ria, collocado na inactividade. N. em 22 de maio 
de 1868; assentou praça a 16 de novembro de 
1887, sendo promovido a alferes em 25 do referi- 
do mez do anno de 1891, e a tenente em 14 de 
dezembro de 1843. Recebeu o 1itulo de Dom por 
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decreto de 13 de novembro de 1903. Possue a 
medalha de prata de comportamento exemplar. 

Mexlde. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Meiuedo, cone. de Louzada, districto do Porto. 

Mexllhoeira-a-Grande. Pov. e freg. de N. 
S» d'Assumpção, da prov. do Algarve, conc. e 
com. de V. N. de Portimão, distr. de Faro, bisp. 
do Algarve; 562 fog. e 2:752 hab. Está situada 
na estrada que vae de Lagos a V. N. de Forti- 
mão, d'onde fica distante 8 k., entre as ribeiras 
de Furcllo e Arão, aquella a E e esta a O, des- 
aguando ambas no rio Alvôr. Na ribeira de Fa- 
rello ha uma ponte de alvenaria, de 2 arcos a 
250 m. da povoação; a quasi egual distancia ha 
outra ponte, tambem de 2 arcos, sobre a ribeira 
do Arão, que corta a estrada para Lagos À pov. 
é muito antiga. À egreja matriz é um bom tem- 
plo de 3 naves, muito espaçoso e muito benı con- 
servado. A pov. tem Misericordia e hospital, es- 
colas d'ambos os sexos, cst. post permutando ma- 
las com V. N. de Portimão. Em 23 de agosto faz- 
so a importante feira de S. Bartholomeu, que du- 
ra tres dias. Mexilhoeira-a-Grande é bonita pov. 
dominando a bahia de Lagos e uma boa exten- 
são do Oceano; os seus sampos são ferteis em 
cereaes e fructas, com grande desenvolvimento 
de vinhedo e abundancia de caça. Na parte que 
se aproxima da serra de Monchique, produz azei- 
te, amendoa e figo em boa quantidade. A pov. 
pertence à 4º div. mil. e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 17, com à séde em Lagos. O terremoto do 
1.º de novembro de 1755 não causou estrago al- 
gum a esta pov., soffrendo sómente a egreja al- 
gum damno. 

Mexilhoeira da Carregação. Pov. da freg. 
de S. Thiago, de Estombar, cone. de Lagôa, com. 
de Silves, distr. de Faro e bisp. do Algarve.Tem 
est. post. Esta pov. é conhecida pelos nomes de 
Mexilhoeira pequena, Mexilhoeirinha ou Mezi- 
lhoeira do Carregadouro, ou du. Carregação. Foi 
fundada por D. João II em 1495, e para attrahir 
a população deu privilegio de couto do reino a 12 
pescadores, que fôssem ali estabelecer-se e mo- 
rar, pelo menos 2 mezes por anno (não tendo 
crime de traição ou aleive) por carta de 23 de 
janeiro d'aquelle anno, a requerimento da cama- 
ra de Silves, com o fim de ajudar o commercio, 
por ser este sitio o mais accommodado para a 
carregação dos generos do paiz, e do pescado. E' 
na margem esquerda do rio Portimão, em freute, 
e à 1:500 m. da villa; ind» ali embarcar todos 
os productos dos concelhos de Silves, Lagõa e 
Albufeira, que ficam a E do rio. Pelo antigo fo- 
ral de Silves, tinha este porto o privilegio de 
Praça do Commercio. No alto da pov. ba uma 
capeila dedicada a Santo Antonio, onde um ca- 
pellão vae dizer missa, 

Meyrelles. V. Meira. 

Meyrelles (Francisco de Menezes Meyrelles 
do Canto e Castro, visconde de). Fidalgo da Ca- 
sa Real, por antigo fôro herdado dos seus aute- 
passados, do conselho de Sua Magestade, consul 
geral em Buenos Ayres e Montevideu, etc. N. na 
Hha Terceira a 21 de novembro de 1550, sendo 
filho de Audré Prancisco Meyrelles de Tavora 
do Canto e Castro, funccionario publico, e de sua 
mulher, D. Auna de Menezes Lemos e Carvalho. 
Foi alumno da Escola Polyteehnica, e desde mui- 
to novo oceupou um logar distineto na pleiade 
de jornalistas creada por Autonio Augusto Tei- 
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xeira de Vasconcellos, d'onde sairam escriptores 
do alto valor. Como redactor do autigo Jornal 
da Noite, occupou-se quasi exclusivamente do 
critica litteraria, substituindo muitas vezes 
o respeitavel e antigo jornalista, seu mestro, 
nos artigos principaes. Foi em 1375 que deu prin- 
cipio á sur carreira publica, sendo nonicado di- 
rector da alfandega de Moçambique, e successi- 
vamente membro da junta de justiça, vogal do 
conselho da provincia, fundador da Escola de 
Oficios; poucos fôram os ramos de administração, 
em queosr. viscoude de Meyrelles, então ainda 
muito novo, deixou de tomar parte, adquirindo 
completa confiança dos governadores geraes com 
quem serviu, e grangeando as maiores manifes - 
tações de sympathia. Em 1879 assiguara-se um 
tratado com a Inglaterra, relativamente ás al- 
fandegas da India e á construeção do caminho 





Visconde de Meyrelles 


de ferro de Mormugão, e o conselheiro Antonio 
Augusto d'Aguiar fôra escolhido como ministro 
pleuipotenciario para pôr em execução na India 
esse accordo diplomatico. O governo procurou cn- 
tão em todo o ultramar o empregado superior 
que pudesse exercer as funcções de adjunto n'cs- 
ta melindrosa missão. A escolha recaiu no sr. 
visconde de Meyrelles, que desde logo começou 
a assignalar o seu tacto diplomatico, adquirindo 
tanto na Índia Portugueza como na Ingleza, 
graude numero de relações, e desempenhando 
com a maior competencia a commissão de que 
tôra encarregado. Às circumstancias politicas de- 
terminaram pouco depois a creação de um logar 
de consul de 1.º classe na India Íngleza, e o no- 
mo do sr. viscoude de Meyrelles foi indicado, e 
depois d'um concurso distincto no ministerio dos 
negocios estrangeiros, foi nomcado em 2 de ou- 
tubro de 1832 para csse importante logar, que 
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desempenhou por largos aunos Esteve em Bom- 
baim, percorreu toda a India, e foi duraute esse 
tempo quo o governo o promoveu a consul ge- 
ral de 1.º classe, e por distincção e bons servi- 
ços a 1.º official do ministerio dos negocios es- 
trangeiros. Estava exercendo o scu clevado car- 
go na India, quando se levantaram graves ques- 
tões ácêrca do padroado portuguez no Oriente, e 
foi sobretudo durante as respectivas negociações 
quo o sr. visconde de Meyrelles mereceu os mais 
calorosos elogios do governo, pela actividade e 
intelligencia que desenvolveu, pelo tacto com 
que harmonisou interesses oppostos, pela mauci- 
ra lucida com que em officios e telegrammas, in- 
formava o governo c o paiz das diversas phases, 
por que ia passando essa importante questão que 
muito apaixonon a opinião publica em Portugal 
e na India Em 1891 foi enviado å Allemanha ce- 
mo consul geral em Stettim, para estudar as re- 
lações commerciaes entre aquelle paiz e o nosso, 
c com esse estudo precisou, o que até cntão se 
ignorava, quo era importante a exportação de 
Portugal para Allemanha, principalmente em 
vinho. Terminou a sua missão por um cxtenso 
relatorio, que revelava o seu profundo conheci- 
mento dos negocios, cujo estudo lhe havia sido 
incumbido. Quando sc fundou em 1892 a compa- 
uhia de Moçambique, foi o sr. visconde de Mey- 
relles nomeado scu secretario geral em Lisboa, 
a 20 de maio, logar que exerceu a contento ge- 
ral. De 1894 a 1895 foi governador dos territo- 
rios de Manica e Sofala, em que prestou bous 
serviços tomando muitas medidas de caracter ci- 
vilisador, como a creação da policia puramente 
civil, o estabelecimento de escolas, bibliothecas, o 
serviço de plarmacia e arborisação de Beira e a 
inauguração do hospital sem falar nas medidas ge- 
raes de administração que imprimiram um cunho 
inteiramente novo ao governo da companhia. 
Nos fins do anno de 1894 regressou à Europa, 
sem deixar, porém, de emprehender uma traba- , 
lhosa viagem em territorios da British South 
Africa & C.*, visitando Umtali, Salisbury e Bu- 
lawayo, e encontrando por toda a parte a rece- 
pção devida a quem em tão pouco tempo soube- 
ra conquistar fóros de administrador energico e 
intelligente. Em 15 de janeiro de 1897 esteve de 
novo na Beira, tornando-se tambem notavel a 
sua administração, assignalando-se por medidas 
rasgadas e reveladoras da maior coragem e de 
elevada intelligencia. Voltou a governar o terri- 
torio de Manica e Sofala em 1899, 1900 e 1901. 
Coincidiu esse tempo de governo com a guerra 
entre a Inglaterra e os boers. Sabe-se que a 
Beira foi o, ponto escolhido para o desembarque 
dos contingentes da Australia e do Canadá que, 
sob o commando do general Carrington, iam pelo 
interior da Rhodesia reforçar a posição das for- 
ças britannicas. Foi n'essa occasião que se es- 
treitou e definiu a alliança entre Portugal c a 
Inglaterra, c a primeira pedra para csse edificio 
foi posta na Beira, graças ao tacto, ao corajoso 
patriotismo com que o governador portuguez,ven- 
do n'essa occasião mais longe do que a maior 
parte dos seus compatriotas, acolhen como allia - 
dos e amigos, entre revistas e banquetes festi- 
vos. aquelles que muitos queriam vêr recebidos 
sob protesto, e como sc fóssem portadores de im- 
perdoavel affronta. No fim da campanha,o dis- 
tincto governador era citado (unico paisano e 
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unico estrangeiro) na ordem do dia do exercito 
inglez assignada pelo generalissimo lord Rober- 
ts. O rei Eduardo VII conferiu-lhe a commenda 


de S. Miguel e S. Jorge, e D. Carlos 1 de Portu- 


gal agraciou-o com o titulo de visconde. Resti 
tuido ao serviço diplomatico, de que se bavia 
afastado, foi em maio de 1902 collocado na lega- 
ção de Berlim na qualidade de addido especial, 
encarregado dos negocios commerciaes. Nume- 
rosos relatorios illustram a gerencia d'esse cargo, 
cujo excrcicio lhe mereceu a sua nomeação, em 
1907, de enviado extraordinario e ministro pleni- 
potenciario cm Buenos Ayres e Montevideu. O 
sr. visconde de Meyrelles é casado com a sr.* D. 
Maria Carlota da Costa Freitas, descendente d'u- 
ma distincta familia do Algarve. D'este consor- 
cio tem havido numerosa descendencia, sendo o 
filho primogenito, o sr. Francisco de Meyrelles 
do Canto e Castro, fidalgo cavalleiroda Casa 
Real por alvará de 9 de maio de 1900, agrono- 
mo pelo Instituto de Agricultura de Lisboa, c 
desde 1903 funccionario no ministerio das obras 
publicas, o qual casou em 28 de setembro de 1899 
com Miss Sopbia Henrietta Bleck, filha de mr. 
J. W. H. Bleck, banqueiro e abastado capitalis- 
ta. 

Meyrelles (Francisco de Paula). Bacharel 
formado em Philosophia pela Universidade de 
Coimbra. N. em Minas Geraes, no Brazil, em 
1759, fal. no principio do seculo passado. Veiu 
estudar a Portugal, e formou-se em Coimbra em 
1785. Voltaudo á sua patria, obteve uma cadeira 
de Logica, regeu-a por alguns annos, mas teve 
disputas violentas com os professores de rheto- 
rica e de grammatica latina, scus collegas, ful- 
minando este ultimo com uma satyra, no intuito 
de o ridiculisar; satyra que distribuiu pelos seus 
amigos, c se conservou manuscripta nas mãos de 
alguns curiosos, até que em 1337 houve quem a 
mandasse imprimir. Tem o titulo seguinte: Ora 
. ção academica, que no dia da abertura da sua au- 
la recitou na cidade de Marianna, em presença 
das principaes pessoas d'ella, o M. R. P. Doutor 
Paschoal Bernardino do Mattos, lente de Gram- 
matica Latina. Foi reimpressa cm Coimbra no 
anno de 1865. 

Meyrelles (Jacome Antonio de). Bacharel for- 
mado em Leis pela Universidade de Coimbra, 
advogado, ete. N. na freguezia de Villarinho, no 
districto de Braga,a 8 de abril de 1784, fal. a 
12 de maio de 1853. Era filho do bacharel Joa- 
quim Antonio de Meyrelles e de D. Custodia Cer- 
queira Lobo. Depois de cursar em Braga os es- 
tudos de humanidades, matriculou-se em Leis na 
Universidade, e tomou o grau de bacharcla 7 
de junho de 1812. Exerceu a advocacia em Braga 
por mais de 40 annos, servindo n'este longo pe- 
riodo alguns cargos publicos da magistratura. 
Escreveu: Repertorio juridico, organisado em or- 
dem alphabetica, Braga, 1846; 2 tomos. Deixou 
manuscriptas umas Consultas juridico praticas, 
em 59 cadernos, sobre pontos importantes e dif- 
ficeis do direito civil, e outros escriptos relati- 
vos à sciencia juridica. 

Megyrelles (José Leite Pereira de). Licenciado 
em Philosophia c bacharel formado em Leis pela 
Universidade de Coimbra. Escreveu: Panegyrico 
à Santissima Virgem da Penha de França, ofe- 
recido ao illmº ceexmo gr, D. Pedro de Menezes, 
marquez de Marialva, Lisboa, 1784;Oração gra- 
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tulatoria por occastão dos felicissimos desposorios 
do àll.mº e exmo sr. D. José de Bragunça de Sou- 
sa e Ligne, duque de Lafões, ete., com a ex.P'gr à D. 
Henriqueta Maria Julia de Menezes, Lisboa, 1788. 

Meyrelles (Luiz Moreira). Professor de lati- 
nidade em Lisboa. N. na freguezia de Santa Eu- 
lalia, de Vandome, do bispado do Porto, a 2 de 
fevereiro de 1701, fal. na segunda parte do se- 
culo xvim. Escreveu: Opusculo breve, que contém 
um methodo facil para converter a lingua latina 
no idioma portuguez, exposto à publica utilidade 
dos estudantes que principiam a construir, ete, 
Lisboa, 1731; saiu com o nome de Remilar da 
Silveira de Lemos, que era o anagramma do seu 
nome. 

Meyrelles (Manuel Antonio de). Capitão en- 
genheiro. N. em Villa Fôr a lide agosto de 1715; 
ignora-se a data da sua morte. Serviu na India, 
e assistiu à tomada das praças de Alorna, Bicho - 
lim, Avaro, Marly, Satovem, Tiracol o Ravy, no 
tenpo do governo de D. Pedro d'Almeida, de- 
pois marquez de Alorna. Escreveu: Poema heroi- 
co, marcio, historico da gloriosa e immortal victo- 
ria que contra o inimigo Bonnsoló alcançou o úl.me 
e ex.™ sr. D. Pedro Miguel de Almeida e Portu- 
gal, marquez de Castello Novo, vice-rei da India, 
cte., na tomada de Alorna, Bicholim e Tonquelim, 
Lisboa, 1747; Poema heroico, ou metricas proesas 
de Marte, executadas pelo ex.™ sr. marquez de 
Castello Novo, etc., na continuação das conquistas 
das terras do Bounsoló até á praça de Xary, Lis- 
boa, 1747; Applausos metricos ao ex.»º gr. D. Pe- 
dro Miguel de Almeida e Portugal, marquez de 
Castello Novo, cte., pelos felizes successose vi- 
clorias que tem conseguido na India contra o ini- 
migo Bounsolo, Lisboa, 1747; Relação da con- 
quista das praças de Alorna, Bicholim, Avaro, 
Morlim, Satovem, Tiracol e Rarim, pelo Wl.mo e 
exmo gr. D. Pedro Miguel de Almeida, marquez 
de Castello Novo, conde de Assumar, vice rei eca- 
pitão-general da India, etc., Parte 1! e 2.º, Lis- 
boa, 1717; Relação dos felizes successos da India, 
desde 20 de dezembro de 1746 até 28 do dito de 
1747, no governo do sr. D. Pedro Miguel d' Almei- 
dae Portugal, cte., Parte 3", Lisboa? 1748; Re. 
lação dos felizes successns da India, desde o 1.º de 
janeiro até o ultimo de dezembro de 1748,no gover- 
no do ill» e exm gr, D. Pedro Miguel de Al- 
meida, ete., Parte 4.º, Lisboa 1749; Relação dos 
felizes successos da India desde janeiro de 1749 
até o de 1750, no governo do ill.™ e exmo sr. D. 
Pedro Miguel de Almeida, ete., Parte 5.º, Lis- 
boa, 1750. 

Meyrelles. Pov. na freguezia de Santa Maria 
Magdalena, de Villas Boas, couc. de Villa Flôr, 
distr. de Bragança. 

Meyrelles do Canto e Castro (Luiz). Fidal- 
go da Casa Real. N. em Angra do Heroismo a 16 
de maio de 1785, onde tambem falleceu a 23 
de março de 1854, Razões politicas o levaram a 
expatriar se durante alguns annos, parto dos 
quaes viveu em França, cuidando da educação de 
seus filhos. Escreveu: Memoria sobre as ilhas dos 
Açõres, e principalmente sobre a Terceira, consi- 
derando a educação da mocidade, a agricultura, o 
commercio, a administração da fazenda publica, e 
o governo municipal, Paris, 1834; Observações eco- 
nomicas sobre o melhoramento do trigo na ilha 
Terceira, e mais alguns artigos correlativos a ella, 
Angra, 1848. 
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(Alexandre). V. Portugal, vol. 11, pag. 717 e 715. 

Meyrelles de Tavora do Cantoe Castro 
(André Francisco), Fidalgo da Casa Real por 
alvará de 30 de maio de 1815, commendador da 
ordem de Christo, etc. N. na quinta da Candela- 
ria, em S. Matheus, na Ilha Terceira, a 13 de ju- 
lho de 1873, fal. em Lisboa a 3 de março de 16953. 
Era filho do morgado Luiz Meyrelles do Canto e 
Castro Paim da Camara, e de sua mulher, D. 
Francisca Paula Meircns de Noronha. Fez a sua 
educação em França, no Prytannéo de Menars, 
pertencente ao principe José de Chimay, e de- 
pois em Fontenay aux-Roses, sob a direcção do 
atamado pedagogo Fr. José da Sacra Familia. 
Foi distincto funccionario no ministerio das obras 
publicas, illustraudo o seu nome com muitos e 
valiosos trabalhos da especialidade. Fundou em 
Angra do Heroismo o jornal intitulado 4 Ter- 
ceira, que dirigiu durante alguns annos susten 
tando politica regeneradora, e cm Lisboa a Opi- 
nião Popular, O Diario Portuguez, eo Jornal 
das Colonias, que ainda se publica. Era casado 
com D. Anna de Menezes Lemos e Carvalho, fi- 
lha do conselheiro Franciseo dc Menezes Lemos 
e Carvalho. Possuia tambem alguns diplomas de 
ordens estrangeiras. 

Meza (Fernando Ayres). Jurisconsulto. N. em 
Extremoz, c fal. em Napoles a 15 de maio de 1646. 
Instruido com os elementos da lingua latina e hu- 
manidades, estudou jurisprudencia civil e cano- 
nica na Universidade de Coimbra. Passou depois 
á de Salamanca, onde foi professor de Canones 
pontificios na cadeira de vespera subindo dcpois 


á de prima. Filippe IV, em 1638,0 nomeou sena- 


dor do Supremo Senado de Santa Clara de Napo- 
les, em cuja universidade foi lente primario de 
Direito Civil. Quando o referido monarcha o ele- 
geu regente do Supremo Conselho de Italia, fal., 
e foi sepultado na egreja dos Santos Apostolos 
dos padres theatinos de Napoles. Escreveu: Va- 
riorum Hesolutionum, et Interpretationum juris li 
o Napoli, 1641; Genova, 1658; Lugduni, 
1672. 

Mezalhão. Pov. na freg. de Santa Leocadia, 
de Fradellos, conc. de V. N. de Famalicão, distr. 
de Braga. 

Mezieiro. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Outeiro, conc. e distr. de Vianna do Castello. 

Mezinhadoiro. Cirto fóro que autigamente 
sc pagava para a enfermaria do mosteiro de Bus 
tello, junto de Penafiel. (Documentos d'este mos- 
tciro de 1347, 1348, 1368, 1375 e 1443). Tambem 
se escrevia Meezinhadoiro e Myzynhadoiro. 

Mezlo. Pov. e freg. de S. Miguel, da prov. da 
Beira Alta, conc. e com. de Castro Daire, distr. 
de Vizeu e bisp. de Lamego; 156 fog. e 589 hab. 
Tem ese. do sexo masc.. À pov. dista 10 k. da sé- 
de do conc. e está situada n'uma encosta, na bi. 
furcação da estrada que yae de Castro Daire a 
Lamego e a Rezende. O abbade de Bretiande 
apresentava o cura, que tinha 68090 reis de con- 
grua e o pé d'altar. À terra não é muito fertil, 


mas cria muito gado, e nos seus montes ha muita | 


caça, grossa e miuda. Pertence å 2.º div. mil. e 
ao distr. de recrut. e res, n.º 9, com a séde em 
Lamego. || Pov. ua freg. de S. Salvador e conc. de 
Rezende, distr. de Vizcu. 


M'Fico. Pov. do sobado de Quinzan, no conc. 
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| de S. Salvador c distr. do Congo, prov. de An- 
Meyrelles de Tavora do Canto e Castro . 


gola. ; 

M'Fúa. Pov. do sobado de Nameala, no conc. 
de 5. Salvador e distr. do Congo, prov. de An- 
gola. 

Mhua. Termo antigo. Mula. Mando hi a mhua 
do mei corpo (quer dizer, a mula em que costu- 
mava andar montado). Testamento de D. Erme- 
gonça, feito em 1294, que estava no cartorio do 
mosteiro de Alpendurada. Em outros documentos 
d'aquelle tempo, se diz mulam corporis mei. 

Miagos. Pov. na freg. de Santo Ildefonso e 
cone, de Almodovar, distr. de Beja. 

Miale. Pov. do sobado de Quimpacassa, no 
conc. de S. Salvador e distr. do Congo, prov. de 
Angola. 

Mialha. V. Mealha, a pag. 947, n'este vol. 

Mialha. Pov. na freg. de S. Vicente, de Alcabi- 
decke, conc. de Cascaes, distr. de Lisboa. 

Mialhas. Pov. na freg. de S. Braz de Alpos- 
tel, conc. e distr. de Faro. 

Mialho. Pov. na freg. de Santa Maria, de Villa 
Boa do Bispo, conc. de Marco de Canavezes, distr. 
do Porto. 

Miamba. Pov. do conc. de Salvador c distr. do , 
Congo, no caminho do Tumba, prov. de Angola. 

Mibamba. Pov. do sobado de Popo Angola, 
na freg. de S. Joaquim, 1.º div. do cone. de Go- 
lungo Alto, distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Micellos Pov. na freg. de Santo Izidoro, de 
Cavernães, conc. c distr. de Vizeu. 

Micombo. Prazo do distr. de Tete, na prov. de 
Moçambique, Africa Oriental. Pertenceu aos je- 
suitas, antes de passar para a corôa. 

Micongue. Pov. do sobado de Lunguesi, no 
conc. de 8. Salvador do Cougo, prov. de Angola. 

Midão. Pov. na freg. de S. Salvador, de Pa- 
derne, conc. de Melgaço, distr. de Vianna “do 
Castello. 

Midas. Pov. na freg. de S. Thiago, de Couto, 
conc. de Barcellos, distr. de Braga. 

Mide. Pov. na freg. de S. Thiago, de Lordelo, 
conc. de Guimarães, distr. de Braga. 

Mido. Pov. e freg. de Santo Antonio, da prov. 


i da Beira Baixa, conc. e com. d'Almeida, distr. 


e bisp. da Guarda; 65 tog. e 256 hab. Tem cor- 
rcio com serviço de posta rural e a feira annual 
de S. Roque, a 16 de agosto. A pov. dista 7k. da 
séde do conc. e está situada a 1 k. da margem es- 
querda do rio Côa, na estrada que vae de Pinhel 


| a Freincda. O vigario de S. Vicente, de Castello 








| Mendo apresentava o cura, que tinha 68500 réis 


de congrua e o pé d'altar. Esta freg. pertenceu 
ao conc. de Castello Mendo, que foi extincto em 
1855, passando todas as freguezias que o compu. 
nham, para o cone. de Sabugal, mas em dezem- 
bro de 1870 ficou sendo do conce. de Almeida, once 
sc tem conscrvado. Mido perteuce Á 2.º div. mil. 
e ao distr. de recrut. e res. n.º 12, com a séde em 
Trancoso. 

Midões (Cesar Ribeiro d' Abranches Castello 
Branco, 2.º visconde de). Fidalgo cavalleiro da 
Casa Real, do conselho de Sua Magestade, com- 
mendador da ordem de Nossa Senhora da Con- 
ccição, cavalleiro da de Christo, condecorado com 
a medalha das campanhas da Liberdade, algaris- 
mo r.º 4; bacharel formado em Direito pela Uni- 
versidade de Coimbra, juiz aposentado do Supre- 
mo Tribunal de Justiça, abastado proprietario, 
ete.. N. a 2 de outubro de 1803, tal. a 5 de mar- 
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co de 1889, Era filho legitimado do 1° viscoude 
de Midões (V. o artigo seguinte). Formou-se na 


Universidade no auno de 1824, e em 1827 foi des- | 


pachado juiz de fóra de Cascaes, logar de que o 


partido absolutista o demittiu, mas em que a 27 | 


de julho de 1833 o duque de Palmella, então mi- 
nistro, o readmittiu. Em 16 de agosto d'esse anno 


foi nomeado juiz de fóra de Oeiras, e em 21 de | 


cutubro ainda de 1833 foi despachado juiz de di- 
reito para a 6.º vara de Lisboa, onde serviu até 
1235, sendo em 7 de agosto d'esse anno despacha- 
do para o julgado de Midões; em 19 de abril de 
1837 foi nomeado para a comarea de Gouveia, 
logar que não aceeitou, ficando no quadro da ma- 
gistratura até 6 de março da 1841, em que foi 
despachado juiz de direito para Tondella. N'este 
cargo demorou-se até 28 de maio de 1845, sendo 
trausferido para Soure, e depois, por decreto de 
14 de julho de 1845, voltou para Tondella. Per 
decreto de 13 de novembro de 1847 foi transferi- 
do para S. João da Pesqueira, e não querendo 
acceitar este logar, conscrvou-se no quadro da 
magistratura até 7 de abril de 1850, anno em que 
teve despacho para juiz de Alijó, tomando posse 
por procuração, em consequencia de n'essa oeca- 
sião ser deputado. Não chegou a exercer o cargo 


de juiz em Alijó, porque, pelo decreto de 14 de | 


novembro de mesmo anno de 1850, foi despacha- 
do para identico logar em Arganil, onde serviu 
até 13 de setembro de 1854, sendo então nomea- 
do para a 3.º vara do Porto, passando suecessiva- 
mente para as 2.º c 1.º varas, e por ultimo para 
a 2.º instancia, por deereto de 12 de junho de 
18651. A 11 de maio de 1865 fpi nomeado vice- 


presidente da Relação do Porto, e por deereto de | 


13 de julho de 1868 foi elevado a presidente ef- 
feetivo, cargo que cxerceu até que em janeiro de 
1881 veiu para o Supremo Tribunal de Justiça, 
onde serviu até junho de 1885, anno em que se 
aposentou, indo então residir para o seu palacio 
em Midões, c ali falleceu. O visconde de Midões 
foi deputado em duas legislaturas suceessivas. 
No tempo da guerra civil serviu ás ordens do ge- 
neral Marcello. O titulo foi-lhe renovado por de- 
creto de 21, c carta de 25 de julho de 1870. 
Midões (Roque Ribeiro d'Abranches Castello 
Branco, 1.º visconde de). Bacharel formado em 
Direito pela Universidade de Coimbra, par do 
reino, senhor das casas de Midões, Cabanas, Tra- 


vanea de S. Thomé, Varzea de Carvalho, Travan- | 


ca de Lagos, Arganil, S. Martinho da Cortiçada 
e Pombeiro. N. em 15 de julho de 1770, fal. a 6 
d'abril de 1844. Foi um dos regeneradores de 
1820, e deelarado pelo primeiro congresso eonsti- 
tucional benemerito da patria; deputado nas côr- 
tes de 1821 e em outras legislaturas. Soffreu 
graves perseguições e sequestro nos seus bens 
em 1528, pelos seus sentimentos liberaces. Foi o 
primeiro prefeito da Beira Alta. Recebeu o titu- 
lo de visconde de Midões, por decreto de 23 de 
outubro de 1837. 

Midões. Villa e freg. de N. S." das Neves, da 
prov. do Douro, com e com. de Táboa, distr. e 
bisp. de Coimbra; 643 fog. e 2:735 hab. Tem es- 
colas para ambos os sexos, est. post. com serviço 
de encommendas, permutando malas com Táboa, 
advogado, ageucia do Banco Lisboa d: Açores, e 
da companhia de seguros Probidade, pharmacias. 
A villa dista 8 k. da séde do conc. c está situa- 
da proximo da margem esquerda do rio Mondego 
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u'una baixa cercada de olivaes. A mitra apresen- 
tava o vigario, que tinha 708000 réis e o pé 
d'altar. O antigo orago da freg. era N. 8: do 
Pranto. Foi cone. e com. importantes, que foram 
supprimidos pelo deereto de 31 de dezembro de 
1853, por causa das atrocidades dos tristemente 
celebres Brandões, que eram naturaes d'esta villa, 
que durante 25 annos, desde 1842 até 1857, fóram 
com a sua quadrilha, o terror das duas Beiras; 
desde então ficou pertencendo ao eonc. e com. de 
Táboa, que então se ereou El.rei D. Mannel 
| deu-lhe foral, em Lisboa, a 12 de setembro de 
1514, dando-lhe o nome de Midões Segundo eons- 
ta de documentos, havia ainda em 1697, n'esta 
villa, um pequeno mosteiro ou hospieio, do sexo 
feminino. E" tradição constante que a villa do 
Couto de Midões, distante d'esta villa 400 m., 
foi pov. romana, e ali fôram achadas duas lapides 
que um dos antigos priores mandou colloear nas 
paredes lateraes da capélla de S. Sebastião, si- 
i tuada n'uma pequena collina. Dizem: 


GENIO MUNICIPI TEMPLUM, CAIUS CANTIUS 
MODESTINUS EX PATRIMONIO SUO 





VICTORIAE TEMPLUM CAIUS CANTIUS 
MODESTINUS EX PATRIMÔNIO BUO, 





Tambem consta que no limite da Povoa, pov. 
contigua a Midões, no sitio chamado Valle de 
França, houve uma ponte, construida pelos roma- 
nos, sobre o rio Mondego. O territorio da freg. o 
| de todo o extiueto conc., é fertil em todos os ge- 
neros agricolas do paiz. Os seus arredores são 
amenos e pittorescos, regados por abundantes 
aguas. À cgreja matriz foi construida em 1850, e 
dizem ser uma das melhores da provincia. Na 
falda NO da serra, perto de Midões, existiu uma 
antiquissima cidade, a cujas ruinas a tradição dá 
o nome de Nabril. Tem apparecido aqui cipos. 
com inseripções romanas e outras antiguidades. 
Fica proximo da Povoa, oude havia a ponte ro- 
mana, acima eitada. Em 1138, D. Affonso Henri- 
ques coutou o mosteiro de Sperandei, com a villa 
|do mesmo nome; Sabugosa, Freixedo e Midões, 
| dando estes 4 coutos ao mosteiro de Lorvão. À 
f villa pertence A 5.” divisão mil. e ao distr. de 
| reerut. e res. n.º 23, com a séde em Coimbra. || 
Pov. e freg. de S. Paio, da prov. do Minho, conce. 
c eom de Bareellos, distr. e arceb. de Braga; 63 
fog. e 282 hab. À pov. dista 4 k. da séde do cone. 
e está situada a 2 k. da estrada real, que vae de 
Bareellos a V. N. de Famalicão. O reitor do mos: 
teiro dos conegos seculares de S. João Evange- 
lista, da eidade do Perto, apresentava o vigario, 
que tinha 608000 réis c o pé d'altar. A pov. per- 
tenee å 3.º div. mil. e ao distr, e reerut. € res. 
n.º 3, eom a séde em Vianua do Castello. || Po- 
voações nas freguezias: S. Mamede, de Argeriz, 
couc. de Valpaços, distr. de Villa Real. || S. Mar- 
tinho, de Reriz, conc. de Castro Daire, distr. de 
Vizeu. || Santo André, de Sazes de Lorvão, cone. 
de Penacova, distr. de Coimbra. 

Midos. Pov. na freg. de S. Thiago, do Couto, 
eonc. de Barcellos, distr. de Brega. 

Midosi (Henrique). Bacharel formado em Di- 
reito pela Universidade de Coimbra, advogado, 
ete.. N. em Lisboa a 24 do feverciro de 1824, sen- 
do baptisado na egreja do Loreto, da colonia ita- 
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liana, por ser seu avô paterno, Nicolau Midosi, 
natural de Roma, e todos os scus filhos haverem 
ali recebido o baptisn o; fal. tambem em Lisboa a 
18 de julho de 1904 Era filho de Henrique Mido- 
ei, e de sua mulher, D. Felizarda Joaquina Bar- 
bosa. Matriculon-se na Universidade, onde con- 
cluiu o curso de Direito e tomou o grau de ba- 
charel em julho de 1843. N'esse mesmo anno, a 
23 de dezembro, fez-se inscrever como advogado, 
na secretaria do Supremo Tribunal de Justiça, 
começando a praticar no escriptorio do advogado 
José Maria da Costa Silveira da Motta, que no 
tim de dois annos, em 20 de janeiro de 1851, lhe 
passou um attestado muito honroso, declarando-o 
habilitado para advogar e seguir os logares de le 

tras, De feverciro até setembre d'esse anno advo- 
gou em Setubal, e d'ali veiu estabelecer se em 
Lisboa, abrindo escriptorio juntamente com sen 
primo, o dr. Paulo Midosi Dedicando-se ao ma- 
gisterio foi nomeado, por decreto de 25 maio de 
1852, professor substituto das cadeiras de histo- 
ria, geographia e chronologia, e de rhetorica, 
poetica e litteratura classica, no lyceu nacional 
de Lisboa, tornando-se proprietario da cadeira 
de rhetorica, poetica e litteratura, em 17 de ja- 
neiro de 1855 Em 10 de setembro de 1859 foi en- 
carregado pelo então commissario dos estudos e 
reitor do lyceu nacional, o conselheiro D. Jesé 
de Lacerda, de visitar as escolas publicas e par- 
ticulares de instrucção primaria e secundaria de 
Setubal, tomando nota da frequencia dos alumnos, 
methodos de ensino, aproveitamento dos alumnos, 
solicitude dos professores e professoras, apresen- 
tando no fim da sua minuciosa visita, que reali- 
sou gratuitamente, um circumstanciado relatorio 


do que examinara. À pedido da camara munici- 


pal presidiu ali aos cxames de francez. Foi dele- 
gado interino da 5.º vara de Lisboa, servindo 
desde 13 de outubro de 1859 até 17 de janeiro de 
1860, sendo no dia 20 d'esse mez louvado em ofti- 
cio de José Maria Pereira Forjaz, procurador ré- 
gio da Relação de Lisboa, pelo esclarecido zvlo 
e intelligencia com que desempenhara aquelle 
cargo, emquanto não tomou posse o bacharel Ri- 
cardo João Pimentel Baptista. Por decreto de 3 
de abril de 1862 foi nomeado reitor do lyceu na- 
cional de Lisboa e commissario dos estudos, car- 
go que exerceu pouco tempo, por ter pedido a sua 
exoneração. Pelas portarias de 21 de maio e 2 
de junho de 1863, assignadas por Anselmo José 
Braamcamp, obteve licença para se ausentar do 
reino logo que as aulas se fechassem, afim de vi- 
sitar as escolas de França, Belgica e Inglaterra, 
sendo considerado em commissão para gozar dos 
beneficios da lei de 17 de agosto de 1353, saindo 
cffectivamente, com passaporte diplomatico assi 

gnado pelo duque de Loulé em 20 de junho, Re- 
geu tambem a cadeira de Direito commercial, his- 
toria e geographia commercial no Instituto ln 

dustrial e Commercial de Lisboa, e ainda depois 
de estar aposentado cra escolhido para presidir 
a varios exames no lyceu. Como advogado, inter- 
vciu em diversas causas celebres, que lhe gran- 
gcaram muita fama. Em 1865 tomou a defeza dos 
italianos Vicenzo Maggi, Leandro Guaita e Pie 

tro Santi, accusados de roubo frustrado e tenta- 
tiva de homicidio, por terem atacado em 7 de 
abril de 1864, na calçada de Sant'Anua, João An- 
tonio Pires e Bento Collaço, moços do cambista 
Domingos José Pereira, Icvando uma caixa com 
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9:7008000 réis; em 1867 advogou no celebre pro- 
cesso das notas falsas dos irmãos Silveiras, pho- 
tographos, apprehendidas em abril; e em 1868 
interferiu tambem no celebre processo do Olho 

ivo. Exerceu o cargo de administrador do bairro 
do Rocio, por decreto de 28 de outubro de 1865, 
referendado por Joaquim Antonio de Aguiar; e 
depois de alterada a divisão dos bairros, tambem 
foi administrador substituto do 2.º bairro, por al- 
vará de 14 de dezembro de 1867, sendo governador 
civil o conde de Cavalleiros; teve ainda eguaes 
funcções no bairro central, por decreto de 4 de no- 
vembro de 1858 sendo ministro o bispo de Vizeu. 
Por alvará de 23 de abril de 1809, do conselheiro 
Fernando de Magalhães e Avellar, presidente do 
Tribunal Superior do Commercio, foi noncado 
para cxercer as suas funcções em todas as causas, 
em que o juiz presidente interino Constantino 
Simões Ferreira Gonçalves fôssc patrono dos liti- 
gantes, e prestou juramento logo no dia seguinte. 
Em 10 de novembro de 1865 foi admittido como 





Henrique Midosi 


socio effectivo na Associação dos Avogados; em 
15 de setembro de 1869 foi cleito, mediante in- 
formação c proposta do consul norte-americano 
em Lisboa, socio da United States Law Associa- 
tion and Collection Union, e ainda n'esse anno 
fez na Associação dos Advogados o elogio histo- 
rico do barão de Paiva Manso, Abel Maria Jor- 
dão. A Academia Matritense de Jurisprudencia y 
Legislación o nomeou, por unanimidade, academi- 
co professor em 12 de janeiro de 1570, e a Socie- 
dade Economica de Barcelona, a 3 de maio de 
1872: era socio correspondente da Société de Le- 
gislation Comparée de Paris, desde 10 de dezem- 
bro de 1574, da Sociedad Antropologica Espaiio- 
la, desde 3 de dezembro de 1875, etc. Foi nomea- 
do, por decreto de 13 de janeiro de 1870, vogal 
da commissão consultiva da reforma do codigo 
penal e do respectivo processo, e por diploma de 
8 de outubro de 1574 teve novamente a nomca- 
pas de membro da commissão para a reforma da 
ei penal, tendo por base o codigo decretado em 
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10 de dezembro de 1852 e o projeeto do eodigo 
apresentado pela commissão creada por decreto 
de 30 de dezembro de 1857. Quando falleceu era 
presidente da comuissão de paz c arbitragem da 
Sociedade de Geographia. Possuia as seguintes 
honras: commenda da ordem de S. Thiago, que 
lhe foi concedida em 24 de fevereiro de 1402 por 
occasião do seu anniversario natalicio e da inau- 
guração do scu retrato na Associação dos Advo- 
gados de Lisboa; o habito das ordens d: Izabel 
a Catholiea, de Hespanha; e de Leopoldo, da Bel- 
gica; a palma de official da Academia Franceza. 
Estava jubilado no logar de professor de Direito 
commercial, geographia e historia do commercio 
do Instituto Industrial. Foi um dos fundadores 
da Sociedade de Geographia em 1875; foi eleito 
vogal de conselho central da Sociedade em 1876, 
187%, 1878 e 1885, Collaborou, sendo depois reda- 
ctor, até julho de 1879, duraute muitos annos, do 
Jornal do Commercio; collaborou no Mosaico, nos 
Annaes da Associação dos Advogados; no An- 
nuaire de legislation étrangtre publié par la Société 
de legislation comparée, de Paris. Foi correspon- 
dente do Bulletin da dita sociedade franceza ; 
collaborou no Commercio de Portugal, etc. Escre- 
veu: Primeiras noções de economia politica ou s0- 
cial, obra escripta em francez por J. Garnier, e 
traduzida em portuguez, Lisboa, 1866; Poesias 
selectas, Lisboa, 1860; teve muitas edições. 
Midosl (Luiz Francisco). Commendador da or- 
dem de Christo, cavalleiro da de Nossa Senhora 
da Conceição, official da secretaria de Estado dos 
negocios da justiça, escriptor, jornalista, ete.. N. 
em Lisboa a 15 de agosto de 1795, onde tambem 
fal. em 6 de outubro de 1877. Era filho de Nico- 
lau Midosi, negociaute italiano estabelecido em 
Lisboa, e d'uma senhora com quem casara em 
Portugal; era irmão mais novo de Paulo Midosi, 
e tio do advogado e escriptor d'este mesmo nome. 
Assim como seu irmão Paulo, viveu em muita in- 
timidade com Almeida Garrett. Foi Luiz Midosi 
um dos que mais cntbusiasticamente promoveram 
a celebre representação da tragedia Catão no 
theatro do Bairro Alto em 1821, e, segundo as- 
severa o proprio Garrett, desempenhou a parte 
de Manlio, que Panlo Midosi diz, no entretauto, 
que roi representada por Carlos Morato Roma. 
Em 1322 fundou, juntamente com almeida Gar- 
rett, o semanario O Toucador, sem politica e de- 
dicado ás senhoras. Luiz Midosi era um liberal 
sincero e convisto, e apaixonado pela instrucção 
popular. Com seu irmão Paulo, Garrett, Carlos 
Morato Roma, Joaquim Larcher e Antonio Maria 
Couceiro, fundou em 1835 o Portuguez, diario po 
litico, litterario e commercial, a primeira folha 
de grande formato que se publicou cm Portugal 
Por causa d'este jornal foi preso, juntamente com 
os seus collegas de redacção, e a folha suspensa 
em 15 de agosto de 1827. Em dezembro d'esse 
anno fôram postos em liberdade, mas Luiz Mido- 
si, reccando novas perseguições politicas, cmi. 
grou para Inglaterra em 1824, onde por algum 
tempo foi empregado na direcção e governo do 
deposito de emigrados em Plymouth, como secre- 
tario. Em 18:6 tambem collaborou no Amigo da 
Carta. Durante a emigração escreveu em diffe- 
rentes publicações que se fizeram em Inglaterra 
e traduziu para o inglez varios escriptos por- 
tuguezes relativos aos direitos da rainha D. Ma- 
ria HI á corôa de Portugal, e traduziu do inglez 
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para portuguez a Carta de Henrique Knight diri- 
gida a lord Aberdeen. Tambem se dedicou ao cs- 
tudo das obras elementares e dos methodos de 
ensino, e em 1831 publicou em Loudres o Bepo- 
sitor portuguez, o primeiro livro que se escreveu 
em Portugal contendo as materias que deviam 
constituir o ensino da instrueção primaria. Este 
livro tem tido depois numerosas edições em Por- 
tugal e no Brazil. Voltando a Lisboa em 1833, foi 
por decreto de 16 de dezembro d'esse anno uo- 
meado ofhicial da secretaria de Estado dos nego- 
cios da justiça. Seguindo com seu irmão as idéas 
mais avançadas foi nomeado pelo governo setem- 
brista em 1836 administrador geral do districto 
de Portalegre, logar que exerceu até 1838. Quan- 
do falleceu deixou em disposição testamentaria 
o legaro de 1:5008000 réis em inscripções ao 
Lyceu Nacional de Lisboa, para os respectivos 
Juros serem applicados a premios em cada anno 
lectivo ao estudante de iustrucção primaria, fi- 
lho de artista ou de pae humilde e de pouca for- 
tuna, que fôsse aprovado com mais distineção, 
ou não havendo nenhum n'essas circumstancias, 
para serem accumulados aos juros do anvo se- 
guinte, e repartidos então pelos dois estudantes, 
que, ainda da mesma origem, fôssem approvados 
com o maior numero de valores, dando se ao que 
tivesse maior numero duas partes e outra ao im- 
mediato. O governo, por decreto de 30 de outu- 
bro de 187% acceitou e legado com as condições 
expressas no testamento, devendo as inscripções 
ser entregucs no ministerio do reino, averbadas 
ao Estado, c cm seguida ao ministerio da fazen- 
da, por onde seriam recebidos os juros e pagos 
os premios. A entrega do primeiro premio ao 
alumno mais distincto effectuou-se perante o 
conselho do lyceu, em sessão solemne de 6 de ou- 
tubro de 1878, seudo premiado o alumno da Casa 
Pia, Guilherme Eugenio, o qual obtivera o maior 
numcro de valores. Além do Expositor portu- 
guez, já citado, Luiz Francisco Midosi escreveu 
os seguintes opusculos: Compendio da Histo- 
ria de Portugal para uso das escolas ; Lisboa, 
1843; houve mais edições, sendo a 5.º revista e 
augmentada, 1855; a 7.a em 1460, etc.; Compen- 
dio de Grammatica portugueza para instrucção da 
mocidade, e uso das escolas, Lisboa, 1842; 3.º cdi- 
ção, revista e angmentada, 1854; Grammatica 
portugueza e ingleza, e ingleza e portugueza, ada- 
ptada aù uso dos que aprendem uma e outra lin- 
guagem, Londres, 1832, 2.º edição, revista e au- 
gmentada; Lisboa, 1851; Thesouro juvenil, ou no- 
ções geraes de conhecimentos uteis, Lisboa, 1-45; 
Lgica da infancia para uso das escolus, Lisboa, 
1851; Primeiros rudimentos de Arithmetica para 
uso das escolas, Lisboa, 1856; Manuat politico 
do cidadão, Lisboa, 1834; Methodo facilimo para 
aprender o systema metrico-decimal, ou arithmeti- 
ca economico social; segunda edição revista e au- 
gmentada, Lisboa, 1859; Catecismo constitucional 
para instrucção da mocidade, Lisboa, 1860; Xe- 
sumo da historia antiga para uso das escolas, Lis- 
boa, 1861. 

Midost (Paulo). Funccionario publico, cscri- 


| ptor, cte. N. em Lisboa a 22 de julho de 1720, 


fal. em 19 de janeiro de 1855. Era filho de Nico- 
lau Midosi, commerciante italiano, que se esta- 
belecera havia alguns annos em Lisboa com uma 
casa de negocio de fazendas, c de sua mulher, 
uma senhora cujo nomc iguoramos, com queni ca- 
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sara na capital. Seu pac o mandou educar em 
Inglaterra, manifestando-se desde muito novo 
a sua voeação para as letras. No eutretanto, fal- 
leeendo seu pae, continuou a dirigir, por algum 
tempo, o estabelecimento commereial que herda- 
ra, mas depois dedicou-se de preferencia À vida 
publica. Quando rebentou em 182) a revolução, 
Paulo Midosi acolheu-a com verdadeiro enthu- 
stasmo, relacionou-se cem os moços liberaes que 
a applaudiam e exaltavám, e entre outros com Al- 
meida Garrett, que ia conquistar as primicias 
da sua gloria immortal eom a primeira represen- 
tação da tragedia Catão. Paulo Midosi collabo- 
rou eom Almeida Garrett na farça O Corcunda 
por amor, que se representou depois da tragedia 
Tendo vagado dois logares de ofliciaes ordinarios 
no ministerio do reino e abrindo-se concurso pa- 
ra o seu preenchimento, fôram candidatos Gar- 
rett e Paulo Midosi, sendo ambos despachados 
por decreto de 12 de agosto de 1522. Como se 
não puzera, porém, tanto em evideneia como Gar- 
rett, não teve Midosi que temer a reaeção de 
1823, e deixou-se ficar no seu emprego, emquanto 
Garrett fugia para Inglaterra. Quando em 1826, 
depois de estabelecida a Carta Constitucional, 
Garrett voltou para o reino e foi reintegrado no 
seu emprego, Paulo Midosi juntou-se com 0 seu 
collega para fuudarem um pcriodico liberal, O 
Portuguez, para advogar as doutrinas eonstitu- 
cionaes c desenvolver os melhoramentos adminis- 
trativos e economicos do paiz. Comtudo, apezar 
de estabelecido o regimen liberal, a reacção co- | 
meçava de novo a levantar-se, e os jornaes libe- 

raes principiaram a ser perseguidos. Fôra demit- 

tido de ministro da guerra em julho de 1827 o 

general Saldanha, de que resultara o protesto 

conheeido na historia das nossas agitações poli- 

ticas pelo nome de archotada. O Portuguez fez a 

esse respeito considerações sensatas e moderadas, 

o que não impediu que fôsse suspenso no dia lo 

de agosto do referido anno de 1827, c que fôssem 

presos todos o seus redaetorcs. Os presos aggra- 

varam immediatamente da iujusta pronuncia, e 

foi Paulo Midosi quem redigiu a petição de ag- | 
gravo, assignada depois por José Manuel da Vei- 
ga. Pouea esperança tinham os presos de que 
se lhes fizesse justiça; a perseguição tornava se 
evidente. Não se lhes concedeu, nem que os 
scus processos fôssem publicos, nem se lhes pas- 
saram certidões de documentos que clles pediam, 
nem se fez easo de requerimentos assignados pe- 
las mães e pelas esposas dos presos Comtudo, a 
opinião publiea pronunciara-se tão abertamente 
a favor dos suppostos rêos quo a Relação reuni- 
da em conferencia na casa onde está agora o Su- 
premo Tribunal de Justiça, e prolongando a ses- 
são até ás duas horas da madrugada, votou afi- 
nal que fóssem despronunciados todos os reda- 
etores do Portuguez, e mandou os pôr em liber- 
dade em dezembro de 1827. Paulo, receando no- 
vas perseguições, refugiou se em casa do consul 
do Brazil. Pouco tempo depois entrava D. Mi- 
guel em Lisboa, proclamava-se rei absoluto, e 
começavam as perseguições. Paulo Midosi eon- 
seguiu emigrar para Inglaterra em junho de 1528. 
Chegando a Londres, seguiu para Plymouth por 
ter sido nomeado sceretario do deposito dos emi- 
grados, e regressaudo a Londres, prestou bastau- 
tes serviços à causa que defendia. Esereveu en- 
tão em inglez o celebre folheto, intitulado: Who 
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ts the legitimate King of Portugal? que elle mes- 
mo traduziu em portuguez com o titulo: Quem é 
o legitimo rei de Portugal? Questão portugueza, 
submettila ao juizo dos homens imparciaes, por um 
portuguez residente em Londres, Londres,1828, Pou- 
cos livros prestaram à causa da Liberdade tantos 
serviços como este. Muitas pessoas o attribuiram 
a Garrett; e teudo chegado alguns exemplares a 
Lisboa, o governo absolutista entendeu que se- 
ria conveniente que as suas doutrinas se refutas- 
sem, e o intendente geral da policia ineumbiu 
d'csse trabalho o P. José Agostinho de Macedo, 
o qual se saiu com o seguinte opusculo: Refuta- 
ção do monstruoso e revolucionario escripto, im- 
presso em Londres, intitulado «Quem é o legitimo 
rei? Questão portugueza, submettida ao juizo dos 
homens imparciaes.» Lisboa, 1828. Paulo Midosi 
principiou ainda a escrever uma resposta a esta 
Refutação, resposta que nem publicou nem eon- 
eluiu. Em 1529, Paulo de Midosi juntou-se de 
novo a Garrett para publiearem um pequeno jor- 
nal iutitulado o Chaveco liberal. Foi no dia 9 
de aetembro d'esse anno que saiu o 1.º uumero, 
e publicaram se mais 15, saindo uin por semana. 
Garrett seguiu depois para as ilhas dos Açõres, e 
Paulo Midosi conservou-se em Londres, comba- 
tendo valorosamente com a penna afavor da eau- 
sa liberal, Em 1832 fundou outro jorual, O Por- 
tuguez constitucional em Londres. Sairam 13 nu- 
meros, mas as suas doutrinas parece que não 
agradaram aos chefes da emigração, porque Pau- 
lo Midosi, vendo o seu jornal exposto a hostili- 
dades de todo o genero, entendeu que devia sus- 
pendel-o, e publicou então anonymamente o se- 
guinte folheto: O innominado para escapar aos 
chocalheiros; opusculo destinado a completar as 
assignaturas do «Portuguez constitucional.» Ape- 
nas soube, que em Lisboa se arvorara a bandeira 
liberal, voltou Paulo Midosi à patria, onde che- 
gou em agosto de 1833. Sendo reintegrado no seu 
emprego, não deixou de pôr a sua penna ao ser- 
viço da causa da Liberdade, e logo em 1834 pu- 
blicou um folheto iutitulado: Primeira sessão 
dos diplomatas miguelistrs, ete. Mostrando, po- 
rém, no reino as mesmas tendencias opposieio- 
nistas que já manifestara na emigração, susten- 
tou as idéas radicaes,e acolheu com euthusias- 
mo a revolução de setembro de 1836. O governo, 
que saiu d'essa revolução, o promoveu de offieial 
da seeretaria do reino a oflicial-maior da seere- 
taria dos negocios estrangeiros. N'essa qualidade 
foi encarregado por varias vezes de algumas mis- 
sões diplomatieas, e serviu em diferentes oeca- 
siões de sub-secretario de estado dos negocios 
estrangeiros. Ao mesmo tempo entrava para a 
redaeção do Nacional, jornal fundado por Vicen- 
te Gonçalves Rio Tinto, e ahi defendia vigorosa- 
mente a causa setembrista. Foi deputado em 1838 
c em 1899, trabalhou na reforma postal e no Co- 
digo ou Regulamento Consular; foi redactor do 
Diario do Governo, collaborou na Panorama, no 
Archivo popular, ete. Ao mesmo tempo, cedendo 
á sua antiga paixão pelo theatro, ajudou muito 
Garrett na sustentação do Conservatorio. Fuudou 
a Sociedade Gil Vicente, com Cesar Perini. Sem 
se abalauçar ás altas concepções dramaticas,Pau- 
lo Midosi escolheu o geuero da farça, e escreveu 
as seguintes peças: O Magnetismo animal, em 2 
actos, Lisboa, 1657; O notvado em Friellas, ou os 
dois Patacções, em 1 acto; Os logros numa hospeda- 
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ria em 1 acto;sairam ambas reunidas n'um volume, 
Lisboa, 1840, só com as iniciaes P. M.; Uma sce- 
na dos nossos dias, em 1 acto, Lisboa, 1343, Ine- 
ditas parece que deixou as farças: Os papaívos e 
Um dia de verão em Cintra. Depois da Constitui- 
ção de 1>38, Paulo Midosi continuou a militar 
nas fileiras do seu partido,e em 1847 entrou ar- 
dentemente, debaixo do véo do anonymo, na lucta 
de pamphletos que sc empenhou a proposito 
d'esses acontecimentos, publicando em 1847 um 
folheto intitulado: A interferencia ingleza nos ne- 
gocios de Portugal; em 1818 a Carta de Junius 
Lusitanus a S. Ex. lord Palmerston, ministro e 
secretario de Estado dos negocios estrangeiros da 
Gran- Bretanha, folheto que se attribuiu a outros 
escriptores; Os Miguelistas chamados á autoria, 
em 1848. Entre as obras que deixou ineditas fi- | 
guram uma serie de Cartas escriptas por um so- 
litario da serra de Cintra ao compadre Lagosta, 
vulgo José Agostinho de Macedo. Paulo Midosi ti- 
nha a carta de conselho, era commendador das 
ordens de Christo c de Nossa Senhora da Con- 
ceição, e da de Salvador da Grecia. Casara com 
D. Maria Midosi, filha do iudustrial Leonardo 
Maria Jacobetti. D'este consorcio nasceu o con- 
siderado advogado o escriptor Paulo Midosi. V. 
o artigo seguinte, 

Midost (Paulo). Bacharel formado em Direito 
pela Universidade de Coimbra, advogado em Lis- 
boa muito considerado, escriptor, ete. N. em Dis- 
boa a 1 de dezembro de 1821, onde tambem fal. 
em 25 de dezembro de 1858. Era filho do antece- 














Paulo Midosi 


dente. O pae, tendo-se visto obrigado a emigrar 
para Inglaterra, em 1828, por causa das persc- 
guições do governo absolutista de D. Migucl, | 
deixou a familia na miscria, porque o sequestro, 
de que fôra victima, nada havia poupado. Apc- | 
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nas foi possivel, partiram para Londres a reunir- 
se ao pobre emigrado, Paulo Midost, ainda muito 
creança, na companhia de sua mãe, d'um seu tio 
e d'uma sua tia. Em Londres é que iniciou a car- 
reira littcraria estudaudo instrucção primaria, € 
principalmente a lingua ingleza, lingua da sua 
nova patria. Contava 12 annos de edade Paulo 
Midosi quando voltou a Lisboa, cm 1833, por sc 
terem aberto as portas da patria aos emigrados 
liboracs. Concluiu na capital os estudos prepa- 
ratorios, e logo que se creou a Escola Polyte- 
technica, em janeiro de 1837, ali se matriculou, 
frequentando por algum tempo o curso de Ma- 
thematica. Então já conhecia de perto alguns 
jornalistas, e a imprensa tentava-o. Entregaudo- 
se à litteratura, estreou-se aos l5 annos, escre- 
vendo n'um jornal que olle publicou, sendo o seu 
proprietario e o seu redactor, jornal de que só 
sairam tres numeros. Por causa das desintelli. 
gencias politicas que surgiram entre Portugal e 
Hespanha interromperam-se os estudos da Esco- 
la Polytechuica, c Paulo Midosi, despertando-se - 
lhe o valor patriotico, asse: tou praça no bata- 
ihão do commercio, de que era commandante Po- 
lycarpo José Machado, mais tarde visconde de 
Benagazil. Abaudouou, porém, esta carreira. 
Em 1339 c 1840 fez parte da sociedade Lscolas- 
tico-Philomatica, que então se fundara, e cujo 
presidente honorario era Garrett, sendo socios 
Mêndes Leal, Lopes de Mendonça, Daniel Au- 
gusto da Silva, Sebastião Ribeiro de Sá, Rebel- 
lo da Silva e outros. Alexandre Herculano e An- 
tonio Feliciano de Castilho cram socios protecto- 
res. N'aquelta sociedade discutia-se a influencia 
das cruzadas sobre a civilisação, os duellos c a 
pena de morte. Paulo Midosi entrava ua discussão 
d'estas altas questões, escrevia para os jornaes, 
c via-se em contacto com os mais importantes 
homens de letras. Associado com Mendes Leal, 
Andrade Corvo, Bruschy, Dantas, e outros escri- 
ptores, fundou o jornal littcrario Mosaico, e mais 
tarde escrevia na Ilustração, de que era reda- 
ctor Antonio Augusto Teixeira de Vasconcellos. 
Em 1842 Paulo Midosi foi matricular se em Di- 
reito na Universidade de Coimbra, sendo laurea- 
do nos quatro annos em que, no seu curso, sc dis- 
tribuiram premios. Formou-se no auno lectivo de 
1818 a 1849, perdendo o anno de 1846 em que es- 
teve fechada a Universidade e interrompidos os 
estudos por causa da contra revolução do marc- 
chal Saldanha. Durante a formatura, porém, não 
esqueceu ^ theatro, nem despresou a politica e 
o jorualismo. Collaborou com Augusto Cesar d'Al- 
meida e João de Lemos na Sentinella do palco, 
O Entreacto, c Revista theatral, c escreveu só o 
jornal chamado Raio theatral, Odiando a politica 
do governo cabralista, flagellava-a sem pie- 
dade, com Bernardino Martins da Silva, no 
Supplemento burlesco ao Patriota, no Ecco de 
Santarem e Boletim de Santarem, que muitos at- 


| tribuiram a Antonio Rodrigues Sampaio. Tam- 


bem lhe não sairam impunes estas manifesta- 
ções revolucionarias, porque em 1814 foi depor- 
tado para Castello Branco sem a mais leve fór- 
ma de processo pelo governador civil de então, 
Lopes de Lima, depois de sc ter mallogrado a 
revolução, que se filiava na chamada revolta 
d'Almeida. Quando rebentou a revolução do Mi- 
nho, conhecida por Maria da Fonte, era Paulo 
Midosi estudante, c crcando-se a Junta revolu- 
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administrador do bairro do Rocio, que recusou 
abertamente, não só para que não tivesse de 
abandonar a sua carreira scicntifica, que elle 
presava mais que tudo, mas porque tambem lhe 
impunham demissões que altamente lhe repugna- 
vam. Não desistiu, porém, do combate, e voltou 
para a imprensa, que lbe fornecia campo aberto 
para as luctas legaes. Creou assim n'este meio 
o jornal Revolução do Minho, juntamente com 
Antonio da Cunha Sotto Maior; e por ultimo, já 
no ministerio do duque de Palmclla, associou-se 
na redacção com Carlos Bento da Silva e Rober- 
to José da Silva. N'este tempo escrevia tambem 
para o Patriota. Compoz a letra para o hymno 
patriotico da Maria da Fonte, tambem conheci- 
do pelo Hymno do Minho, que Angelo Frondoni 
havia cscripto. Paulo Midosi voltou então a se- 
guir o curso de Direito ua Universidade, em que 
tomou o grau Ge bacharel, confórme dissémos. 
Vindo depois para Lisboa, dedicou-se á advoca- 
cia, praticando durante tres annos com Ignacio 
Quiutella Emauz, e foi nomeado advogado do 
consulado de França com a retribuição de 50 
francos por mez, que pouco tempo lbe durou, 
porque o ministerio Fould supprimiu o logar. 
Tornando-se distincto advogado, defendendo mui- 
tas causas-crimes, tomou tambem as defezas po- 
liticas do Supplemento burlesco c a do Rabecão 
do P. João Candido de Carvalho, que lhe deram 
grande distincção entre os seus collegas de fôro. 
O processo da ÁAssuada ou da Bernarda, como 
então se chamava, conhecida pela revolta do 
Pão barato, accentuou melhor as suas aptidões 
forenses, e a sua defeza foi apreciada como um 
verdadeiro triumpho no Jornal do Commercio de 
7 de julho de 1862. Encarregou-se tambem do 
processo da moeda falsa, em que teve um traba 
lho insano durante 8 dias consecutivos;deixando-o 
quasi extenuado no último dia que se viu obri. 
gado a deitar-se já sobre a manhã. D'este pro- 
cesso deram conta circumstanciada o Jornal do 
Commercio em 1860, e o Boletim judicial em 1376. 


ciouaria do Porto, veiu para Lisboa, onde de- | 
pois lhe foi offerecido com insistencia o logar de | 





Depois visitou por duas vezes Paris, e quando | 


voltou da segunda viagem em 1364, foi procu- 
rado pelo fallecido jornalista Eduardo Coelho, 
que lhe participou o seu projecto da creação do 
Diario de Noticias, Paulo Midosi applaudiu a 
idéa, e prometteu lhe a sua collaboração sempre 
que pudesse, sem a menor idéa de retribuição.Foi 
Paulo Midosi quem lembrou a venda avulsa fei- 
ta nas ruas pelos rapazes, em que até então se 
não pensara. Por esto tempo, 1864, Antonio Au 


gusto Teixeira de Vasconcellos o chamou para a , 


redacção da Gazeta de Portugal, de que elle ac 
ceitou a parte juridica, encarregando-se da se- 
eção dos tribunaes. Membro da Associação dos 


Advogados, trabalhou activamente para a sua | 


prosperidade. Por morte de Antonio Joaquim da 
Silva Abrauches, foi cleito secretario perpetuo, 
e desde então escreveu os relatorios annuaes, 
tanto do movimento juridico da associação, como 
do desenvolvimeuto da sciencia do Direito e da 
Legislação em Portugal e no estrangeiro. De 
1873 a 1876 foi redactor da Gazeta da Associação 
dos Advogados, anno em que finalisou. Era o syn- 





dico da camara municipal de Lisboa, e adjunto | 


do provedor da Santa Casa da Misericordia, e 
tendo sido exonerado, a seu pedido, om 1888, o 
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provedor da Misericordia, marquez do Rio Maior, 
foi Paulo Midosi nomeado para esse logar, com 
applauso de todos. Era socio da Academia Matri- 
tense de Hespanha, e em Lisboa socio honorario 
da Sociedade de Seiencias Medicas, por ter feito 
a defeza d'um medico injustamente accusado nos 
tribunaes criminaes. Foi agraciado pelo governo 
de Hespanha com o habito, e depois com a com- 
menda da ordem de Izabel a Catholica; por me- 
lindre não recusou esta mercê; não solicitou, po- 
rém, nunca licença para a usar em Portugal, e 
por isso não chegou a ser commendador. Paulo 
Midosi, autes de se entregar detinitivamente 
å advocacia, deu largas å sua paixão pelo 
theatro, e tornara-se amigo intimo do grande 
actor Taborda, que lhe deveu muitas noites de 
triumphos, com as cepirituosas scenas comicas, 
que lbe escreveu, sendo elle quem introduziu em 
Portugal este genero de representação. Já em 
Coimbra, no tempo de estudante, havia repre- 
sentado no ticatro Academico. São innumeros 08 
seus trabalhos tbeatraes, muitos dos quaes estão 
impressos; citaremos os seguintes: O Conselho 
das dez, opera comica em 1 acto, imitada do 
francez, com musica de Miró, Lisboa, 1818; Qual 
dos dois?, opera comica em 1 acto, com musica 
de Froudoni; O Misantropo, farça em 1 acto, 
imitação, Lisboa, 1853; Entre a bigorna e omar- 
tello, 1 acto, impresso juntamente com a scena 
comica O Sensor José do Capote, assistindo å re- 
presentação do «Torrador», cm 1855, e fórma o 
n.º 6 da collecção Theatro Moderno; As tribula- 
ções d'um padeiro, scena comica, Lisboa, 1856; 
não se pcrmittiu a representação; Os Advogadts, 
comedia em 3 actos; O chapéo de chuva de Da- 
mocles, 2 actos; Os dois papalvos, 1 acto; Os 
dois annuncios, 3 actos; À tia Maria, 2 actos; À 
certidão do baptismo, 1 acto; O marido de duas 
mulheres, 1 acto; £’ espera do omnibus, 1 acto; À 
Marqueza, opera comica em 1 acto, musica de 
Miró, imitação; Os dois validos, 3 actos, imita- 
ção; Julia ou Julia?, drama imitado do inglez; 
Um dia de independencia, comedia, 1 acto; À arte 
e o coração, scena dramatica que escreveu para 
Emilia das Neves, e que esta actriz representou 
em seu beneficio no anno de 1857 no theatro da 
Rua dos Condes; 4 historia d'um marinheiro con- 
tada por elle mesmo, scena comica; O amigo dus 
artistas, scena comica; O sr. Jusé sem capote as- 
sistindo pela milesima vez á primeira representa- 
ção do Trovador sem pés nem cabeça, scena comi- 
ca; Os dois amigos, 3 actos; A’ saida da tragedia, 
imitação; Os dois cegos; entre-acto, imitação; 
A questão do Oriente, scena comica; O amor pelos 
cabellos, scena comica, imitação; Sarau litterario, 
scena comica; 4 Gran-duqueza de Gerolstein no 
penultimo andar, 1 acto; O feitiço contra o feiti-' 
ceiro, imitação; Um banho na barca; O sr. Pro- 
copio Baeta fica em casa na noite de ..,1 acto, 
imitação; A Flôr de chá, opcra em 3 actos, de 
collaboração com Francisco Palha. Além d'estas 
peças, que se representaram umas uo Gymnasio 
e outras no tbceatro de D. Maria lI, escreveu 
tambem: Guia do jurado, Lisboa, 1867; em 1880 
collaborou n'um projecto de lei para a institui- 
ção da ordem dos advogados; Elogio historico do 
fallecido advogado Ignacio Pedro Quintella Emauz; 
saiu no Jornal do Commercio, de 5 de no- 
vembro de 1858; Discurso sobrcos «desafios», re- 
citado em confereucia solemne na Associação dos 
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do grande successo, e a 2º Mocanna, em 4 actos, 


cantada cm 20 de abril de 1854, mas que foi mal | 
recebida pelo publico e pela imprensa, por des- | 


feita ao então empresario Antonio Porto, que ti- 


nha caido em desagrado. Publicou as seguintes 


composições para piano: Phantasia sobre a opera 
Luiza Miller; Phantasia de concerto sobre um 
thema original; Phantasia elegante sobre o Trova- 
dor; Phantasia sobrea Traviata; Phantasia bri- 
lhante sobre os Lombardos. Annos depois publi- 
cou-se outra composição, que se conservara ine- 
dita, para piano e canto, intitulada La Parten- 
za. Francisco Xavier Migoni fôra agraciado por 
D. Maria II com o habito e commenda da ordem 
de Christo, e commenda da de Nossa Senhora da 
Conceição.As partituras originaes das suas opc- 
ras e da missa. que dedicou ao imperador do 
Brazil, existem no archivo do Conservatorio, por 
dadiva da mãe do distincto professor. 

Migudianes. Pov. na freguezia de N. S da 
Conceição, concelho de Tavira, districto de Fa- 
ro. 

Migueis. Familia oriunda da Galliza. Tem por 
armas: Em campo azul uma espada de prata en- 
fiada por uma quaderna de erescentes do mesmo 


metal entre cinco flôres de liz de ouro; orla san-: 


guinha carregada de oito aspas de ouro; timbre 
uma cruz de prata eruzada. Alguns usam: Em 
campo sanguinho, uma cruz de prata cruzada, 
tendo em roda em fórma de orla a letra tambem 
de prata: Crucem sectamur catera ul lutum pute- 
mus. 

Miguels (Rodrigo). Piloto da nau Santo Al 
berto, o qual, como testemunha ocular, escre- 
veu: Naufragio da Nau Santo Alberto, succedido no 
anno de 1595. D'esta Relação extraiu notieias, que 
em 1597 publicou, João Baptista Lavanha, cos- 
mographo mór do reino, escrevendo ácêrea d'este 
naufragio. 

Miguel. As familias d'este appellido tem por 
armas: escudo esquartelado: no primeiro e quar- 
to quarteis, em eampo de ouro quatro coticas 
vermelhas em pala: segundo e terceiro xadreza- 
do de ouro e vermelho de cinco peças em faxa e 
cinco em pala. 

Miguel (D.). Principe que falleceu com 2 an- 
nos de edade, e cuja existencia, comtudo, deu ori- 
gem a grandes discordias, a gr andes esperanças 
e a grandes decepções. Era filho d'el-rei D. Ma- 
nuel e de sua primeira mulher, a rainha D. Iza- 
bel, filha mais velha dos reis catholicos de Hes- 
panha Fernando e Izabel. Tendo morrido D. João, 
herdeiro do throno de Aragão e Castella, passa- 
vam a ser herdeiros o rei de Portugal e sua mu- 
lher. Partiram logo para Castella, e não houve 
duvida em serem jurados herdeiros da corôa de 
Castella, mas as côrtes aragonczas, com a sua 
antiga e altiva isenção, não se prestaram a fazer 
o mesmo, c levantaram as suas duvidas. A ques- 
tão terminou, comtudo, por um acontecimento fe- 
liz e desgraçado. A rainha de Portngal teve em 
Saragoça no dia 24de agosto de 1448 um filho 
varão, que recebeu o nome de Migucl da Paz. A 
noticia foi logo annunciada á cidade, que a sau- 
dou enthusiasticancnte com luminarias e repi- 
ques de sinos. Era aquella creança que trazia 
no regaço infantil a solução das dificuldades, e 
que devia um dia cingir a triplice corôa de Por- 
tugal, Castella e Aragão. Principe herdeiro de 
Portugal, Castella, Aragão, Leão e Sicilia, foi 
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logo acelamado o infante. Mas o nascimento 
d'este principe devia custar bem caro aos reis 
que o saudavam com tanto enthusiasmo. A rainha 
de Portngal não pôde resistir ao parto, c suc- 
cumbiu no proprio dia em que naszeu o princi- 
pe. D. Manuel partiu para Portugal, deixando 
ficar em companhia dos avós seu filho D. Miguel, 
que foi logo jurado principe herdeiro em Sarago- 
ça, Toledo e Lisboa, em fevereiro de 1499. Era 
esse principe infantil o penhor da união iberica 
effeituada pacificamente, ainda qne, logo nas côr- 
tes de Lisboa os procuradores portuguezes não se 
descuidaram de exigir que, em se effeituando a 
união, os cargos de Portugal e das colonias fôs- 
sem dados unicamente a naeionaes, mas em todo 
o caso ninguem ousou recaleitrar. Tudo isso, po- 
rém, ambições c esperanças, se dissipou com a 
morte do privecipe D. Miguel, que falleceu em 
Granada, tendo perto de 23 mezes de edade, no 
dia 19 de julho de 1500. 

Miguel (D.). Filho bastardo de D. Pedro II, e 
d'uma senhora franeeza, Anna Armanda du Ver- 
gé, que fôra dama da rainha D. Maria Francisca 
Izabel de Saboia. N. em Lisboa a 15 de outubro 
de 1699. Foi ereado e edueado em casa do secre- 
tario das mereês Bartholomcu de Sousa Mexia. 
D. João V o reconheceu por irmão, ordenou que 
se lhe désse o titulo de Alteza, e casou-o em 1415 
com D. Luiza Casimira de Nassau e Ligne, filha 
do priucipe Carlos José Ligne, e herdeira da ca- 
sa de Arronches. Deste casamento nasceram os 
duques de Lafões D. Pedro e D. João, e a mar- 
queza de Caseaes, D. Joanna Perpetua de Bra- 
gança (V. os titulos Cascaes e Lafões). D Miguel 
tinha apenas 20 annos quando, andando a pas- 
sear no Tejo, em 13 de janeiro de 1724, se virou 
o bote que o conduzia, c naufragou, morrendo 
afogado. Muitos dias correram sem apparecer o 
cadaver, até que vindo á praia no dia 5 de feve- 
reiro, foi sepultado com a pompa costumada na 
egreja do convento de S. José de Ribamar. 

Miguel (D.). Infante regente de Portugal, re- 
couheeido como rei por uma grande parte da na- 
ção, e que reinou effectivamente no continente 
c colonias, excepto na ilha Terceira, onde nun- 
ca a sua realeza foi reconhecida. Era terceiro fi- 
lho de el-rei D. João VI c da rainha D. Carlota 
Joaquina. Nasceu no paço de Queluz em 26 de 
outubro de 1802, foi baptisado a 14 de novem- 
bro seguinte, e falleceu exilado cem Brombach, 
Allemanha, a 14 de novembro de 1866. O seu no 
me completo era D. Miguel Maria do Patrocinio 
João Carlos Francisco d'Ássis Xavicr de Paula 
Pedro d'Alcantara Antonio Gabriel Raphael Gon- 
zaga Evaristo de Bragança e Bourbon. Foi grão- 
prior do Crato, da ordem de S. João de Jerusa- 
lem, priorado de Portugal; elaveiro das ordens 
militares de Nosso Senhor Jesus Christo, S. 
Thiago da Espada, de S. Bento d'Aviz e da Tor- 
re e Espada; grau-cruz da ordem de N. S.' da 
Conceição de Villa Viçosa: cavalleiro do Tosão 
d'Ouro; gran-cruz da ordem de Santo Estevão, 
da Hungria; do Cruzeiro do Sul, do Brazil; de S. 
Fernando e Merito, e de Carlos III, de Hespanha; 
do Espirito Santo, ds S. Luiz,e de S. Miguel, 
de França; de Santo André, da Russia, ete. Em 
1807 acompanhon a familia real para o Brazil, 
d'onde regressou em 1821 com seu pac e sua mãe, 
ficando seu irmio D. Pedro (V. Pedro IV) a go- 
vernar o Brazil. Com a independencia d'este im- 
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perio, em 1820, empunhando D. Pedro o sceptro 
brazileiro, foi D. Miguel considerado pelos scu 
affeiçoados como o legitimo herdeiro da corôa de 
Portugal, pois D. Pedro ficara sendo um monar- 
cha cstrangeiro. Esta distincção, que mais tarde 
sc accentuou, dcu aos seus partidarios o nome 
de legitimistas, por que ainda hoje é conhecido 
o actual partido de D. Miguel II. D. Miguel foi 
obrigado a praticar, sem duvida, crros graves na 
sua vida. O seu reinado teve um governo crucl e 
tyrannico a mauchal-o, mas seria injustiça attri- 
buir-lhe toda a responsabilidade directa nas atro- 
cidades que cm seu nome se praticaram, e não 
attender a alguns factos que o illustram, como a 
instituição de um premio de cirurgia, a conser- 
vação dos antigos monumentos de Gôa, etc. E" 
tambem certo que foi extremamente popular, que 
inspirou as maiores dedicações, que tinha qua- 
lidades sympathicas. Sc pelos liberaes o nome 
de D. Migucl foi execrado, pelos legitimistas foi 
e será sempre pronunciado com veneração. D. 
Miguel tiubha vinte ann6s quando entrou na cc- 
lebre conjuração tramada contra as iustituições 
liberaes fundadas pela revolução de 1820. Foi el- 
le quem se collocou, como moço decidido que era, 
à frente da coutra-revolução de 1823, conhecida 
pela Villa francada (V. estenome). Em 27 de 
maio de 1823 rebentou a contra-revolução em 
Lisboa. Ao romper da manhã o infante D. Mi- 
guel saiu da cidade, foi-se lhe unir o regimento 
23 de iufantaria, commandado pelo brigadeiro 
Ferreira Sampaio (depois visconde de Santa Mo 

nica) e acclamou-se em Villa Franca o absolu- 
tismo. O infante e a rainha queriam ir mais adean- 
te e alcançar 3 abdicação do rei, que, ficl ao seu 
jurameuto, queria manter a Constituição, apezar 
das innumeras adhesões que a causa do abso- 
lutismo continuava a receber em Villa Frauca. 
A revolta, porém, do regimento 18, que, reuuido 
com magotes de povo, foi å Bemposta acclamar 
o rei absoluto, decidiu D. João VI a tomar a di- 
reeção do movimento absolutista, e, partindo pa- 
ra Villa Franca, voltou d'ahi cm triumpho. (V. 
João VI, no vol. III, pag. 1054). D'esta con- 
tra-revolução fôra D. Miguel o agente resoluto 
e sua mãe a inspiradora, mas a causa determi 

nante fôra a pressão moral da Santa Alliança, 
que enviara um excrcito francez a destruir a Cous- 
tituição em Hespanha, c que o mandaria des- 
truil-a tambem em Portugal, se necessario fôsse. 
O infaute D. Miguel foi nomeado commandante 
em chefe do exercito, c continuou a mostrar sc 
completamente sujeito às machinações maternas. 
A rainha não podia tolerar que seu marido tra- 
tasse com benevoleucia os liberaes, tivesse pro- 
ancttido uma constituição v conscrvasse no po- 
der ministros como Palmella e Pamplona, que 
pareciam dispostos a cumprir essa promessa. 
Reinava na côrte uma surda agitação. O partido 
da rainha mostrava-se cada vez mais hostil ao 
soberano. A morte inysteriosa do marquez de 
Loulé (V. este titulo, no presente vol., a pag 


522) em Salvaterra a 23 de fevereiro de 1824 é | 


considerada como um symptoma do estado dos 
espiritos, pois que ninguem extranhou que re 

caissem sobre um priucipe da Casa Real as in- 
famantes suspeitas de ter sido o mandatario d'es- 
se crime. Dois mezes depois, em 30 dc abril de 
18214, dava-se o movimento conhccido pela Abri- 
lada (V. este nome, no vol. I, pag. 35). D. Miguel, 
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com a sua posição de commandante em chefe do 
exercito, reuniu as tropas e mandou prender os 
ministros c outras personagens importantes, con- 
servando o rei incommunicavel no paço da Bem- 
posta, e fazendo constar ao povo que se desco- 
brira uma conspiração, que os maçons preten- 
diam assassinar el-rei seu pae, e elle se propu- 
uha a defendel-o e a salvar-lhe a vida. O corpo 
diplomatico estrangeiro, reconhecendo que o so- 
berano estava preso por seu filho, foi ao paço da 
Bemposta e aconselhou D. João VI a que sc re- 
colhesse a bordo da nau ingleza: Windsor- Castle, 
o que o soberano fez cm 9 de maio, sob o pre- 
texto de um passeio a Caxias. De bordo mandou 
chamar a D. Miguel, enviando o d'ali para Vien- 
na d'Austria, depois de o ter desittido do seu 
posto de commaudante em chcfc do exercito. En- 
cerra-se assim a primeira phase da vida do in- 
fante. Em Vienna d'Austria conviveu D. Miguel 
com o principe de Metternich e com o rei de Ro- 
ma, demorando-sç n'essa côrte uns 4 annos. En- 
tretanto, em 10 de março dc 1826, morria D. João 
VI, a quem succedeu D. Pedro, que abdicou em 
sua filhadando-a por noiva ao infante D. Miguel, 
ao mesmo tempo que outorgava ao paiz uma 
Carta Constitucioual. D. Miguel acecitou a pro- 
posta que seu irmão lhe fazia, jurou a Carta, e, 
como a joven rainha era ainda apenas uma crean- 
ça de nove aunos, esperon se que chegasse a epo- 
ca da maioridade de D. Maria 11, ficando a go- 
vernar Portugal como regente e por nomeação 
de D. João VI,a infanta D. Izabel Maria, sua 
tia. Esta regenciaf oi extremamente agitada; rei- 
nava a discordia no goveruo, as camaras não 
se entendiam uma com a outra, havia dessiden- 
cias graves entre os ministros, e a demissão do 
gencral Saldanha foi causa de um motim em Lis- 
boa. A infanta regente estava perigosamente en- 
ferma e D. Pedro IV, reccando algum successo 
fatal, resolveu confiar a logar-tenencia de reino 
a seu irmão D. Miguel, que logo partiu de Vien- 
na d'Austria para Lisboa, afim de goveruar desde 
logo, como regente em nome de seu irmão. Tem 
a data de 3 de julho de 18:7 o decreto que o no- 
meou para esse cargo. Na sua viagem de regres- 
so a Portugal chegou D. Miguel a Inglaterra cin 
30 de dezembro de 1827, desembarcando em 
Greenwich pela uma hora e mcia da tarde. No 
cacs era esperado pelo duque de Clarence, almi- 
rante em chefe da marinha ingleza, por outras 
altas personagens da côrte e por grande numero 
de populares que se achavam espalhados pelo 
cacs. Depois de almoçar na casa do governador 
do hospital, seguiu para Londres com a sua co- 
mitiva, cm carruagens de gala, cscoltadas por 
uma guarda de cavallaria. Quando chegou á por- 
ta de Westminster, era tal o concurso de povo 
que as carruagens tiveram de parar alguns mo- 
meutos. Em Londres hospedou sc no palacio do 
lord Dudley, ua rua Arlington, e ali recebeu no- 
vas provas de consideração. Foi cumprimentado 
pelo primeiro camarista do rci Jorge IV, em no- 
me d'este sobciauo, pelos ministros do gabinete, 
pelos embaixadores estrangeiros, etc. No dia 31 
foia Windsor visitar o rei, que n'esse mesmo dia 
lhe ofereceu um magnifico banquete. Houve em 
sua honra varios festejos, concertos, caçadas aos 
faisões e visitas a edifícios publicos, bem como ás 
obras do tunuel do Tamisa, que estava em cons- 
trucção, o qual desabon alguns minutos depois 
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“da retirada do infante. Foi considerado este acon- 
tecimento como um milagre. Teve pois L. Mi- 
guel esplendida recepção em Inglaterra, tanto da 
parte do monarcha e da nobreza, como da parte 
do povo, que o acelamava na sua passagem. À co- 
lonia portugueza, residente cm Londres, foi 
admittida á presença de D. Miguel, como dese 
java, em Butland-House, e ofereceu lhe uma me- 
dalha commemorativa da sua passagem por Lon- 
dres. Pelo discurso pronunciado n'esta oceasião 
se vê o estado dos espiritos n'aquelle momento. 
D. Miguel era uma esperança, e porisso bemvin- 
do. No dia 13 de janeiro o infante deixou Lon 
dres, e depois de passar alguns dias em Strath- 
ficld, na casa de campo do duque de Wellington, 
seguiu para Plymouth, a fim de embarcar para 
Lisboa. Em virtude do mau tempo só em 9 de te- 


3 : | 
vereiro conseguiu embarcar a bordo da fragata 


portugueza Pérola, que veiu acompauhada por 
alguns navios inglezes. Com bastante anteceden- 
eia, por decreto de 13 de outubro de 1827, tinha 
sido ordenado que o dia da chegada de D. Miguel, 
bem como os dois seguintes, fôssem de grande 
gala. Em 22 de janciro de 1828, visto essa ocea- 
aião estar proxima, a Gazeta de Lisboa publica- 
va um aviso do Ministerio da Justiça em que per- 
mittia quaesquer demonstrações de jubilo que 
não fóssem prohibidas por lei. D. Miguel chegou 
ao Tejo, a 22 de fevereiro. Por este motivo hou- 
ve grandes demonstrações de regosijo. Pelas 2 
horas da tarde eoneçaram a ouvir se as salvas 
das fortalezas c dos navios de guerra, e por en- 
tre esse ruido festivo navegava a Pérola serena- 
mente pelo Tejo acima. O rio estava coalhado de 
barcos e os navios embandeirados em arco. Espe- 
rava-se que o infaute desembarcasse em Lisboa, 
no Terreiro do Paço, onde havia uma barraca 
para o receber, mas l1). Miguel quiz desembarcar 
em Belem. às infantas fôram a bordo buscar o ir- 
mão, que desembarcou pelas quatro horas da tar- 
de. O enthusiasmo do povo chegou então ao de- 
lirio. De todos os lados vinha concorrendo gente 
que o acelamava, dando vivas e fazendo estalar 
milhares de girandolas de foguetes Os sinos das 
torres repicavam sem cessar, e pelas ruas iam 
musicas que tocavam hymnos alegres. A marcha 
até ao palacio da Ajuda foi verdadeiramente 
triumphal. 'Todas as janellas estavam adornadas 
com colchas de seda, e as senhoras arremessavam 
flóres. Em volta dos coches, que subiam vagaro- 
samente, por causa da inclinação da calçada, 
uma multidão enorme saudava com os gritos 
Viva o Senhor D. Miguel T nosso rei absoluto !, e 
morras a D. Pedro e à Constituição. Chegando 
o infante ao paço, concorreram a dar-lhe as boas 
vindas o senado da camara, os pares + os deputa- 
dos, grandes do reino, autoridades civis e mili- 
tares, bem como o general Cliugton, comman- 
daute das tropas inglezas, que se apresentou 
com tado o seu estado maior. A’ noite houve illu- 
minação geral, continuando as demonstrações 
de regosijo. Os festejos continuaram durante al- 
guns dias, havendo Te-Deum, recepção, lumina- 
rias e foguetes. Em 26 de fevereiro, pela uma 
hora da tarde, foi entregue o governo do paiz a 
D. Miguel, na sua qualidade de regente. Esta 
cerimonia realizou-se na sala das sessões do pa 
lacio da Ajuda, e a ella assistiram as duas ca- 
maias, toda a côrte, bem como o corpo diploma 
tico. Em logar reservado estavam D. Migncl e 
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sua irmã D. Izabel Maria, a qual depois de pro- 
ferir un discurso se retirou para junto da infan- 
ta sua irmã, D. Maria d'Assumpção; e o infaute, 
já de posse do governo, prestou juramento, na 
forma da Carta. No mesmo dia nomeou D. Mi- 
guel os seus ministros: Duque de Cadaval, José 
Antonio de Oliveira Leite de Barros, depois con- 
de de Basto, Furtado do Rio de Mendonça, con- 
de de Villa Real e conde da Louzã. Em 1 de 
março o povo voltou junto do palacio a acelamar 
D. Miguel rei absoluto, maltratando os «omens 
conhecidos pelos seus sentimentos liberaes. Im 
13 de março D. Miguel dissolveu as córtes sem 
ordenar no mesmo decreto, como exigia a Carta, 
que se procedesse a novas eleições As camaras 
munieipaes, a nobreza e o clero, e muitas per- 
sonagens importantes pediam ao regente que 
cingisse a corôa e revogassc a Carta. Da Uni- 
versidade dirigia-se a Lisboa uma deputação 
de lentes a couvidar D. Miguel a proclamar-se 
rei, quando alguns estudantes de Coimbra os 





D Miguel, em 1825 


assassinaram, em 18 de março. A 25 de abril 
o senado de Lisboa proclamou rei D. Miguel, e 
na representação a D. Miguel para que assumis- 
se a Real Dignidade assignavam-se os seguintes 
titulares: Duque: Lafões; marquezes: Louriçal 
Borba, Tancos, Olhão, Sabugosa, Lavradio, (D. 
Antonio), Penalva, Torres Novas, Bellas, Valla- 
das, Pombal, Vagos, Vianua, e Alvito: coudes: 
S. Lourenço, Figueira, Castro Marim, Barbace- 
ua, Murça, Cintra, Paraty, Valladares, Peniche, 
Alhandra, Ega, Rio Maior, S. Miguel, Belmonte 
(D. Vasco), Belmonte (D. José), Almada, Soure, 
Redondo, S. Vicente, Vianna, Atalaia, Cêa, Por- 
to Santo, Carvalhaes, Mesquitella, Povoa, Povo- 
lide, Anadia, Redinha. Pombeiro, Arcos (D. Mar- 
cos), Subserra, Louzã (D. Luiz), Rezende, Ponte, 
Galveias, barão d'Alvito, c Lapa; viscondes: 
Bahia, Sousel, Torre Bella, Asscca, Magé, Villa 
Nova da Rainha, Extremoz, Juromenha, Souto 
d'El-Rei, Azurara, Manique, Beire, e Veiros; ba- 
rões: Sobral (Gerardo), Villa da Praia, Beduido, 
Sande, Portella, Queluz, Tavarede, e Quintella; 
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principaes: Menezes, Lancastre, Côrte Real,Fur- 
tado, Silva, e Freire; Dom-priores: Guimarães e 
Aviz, À esta representação respondeu D. Miguel 
que nada faria sem o assentimento das côrtes da 
nação, c passou a convocar os antigos Tres Esta- 
dos. Protestaram os ministros estrangeiros con- 
tro este acto; revoltou se a guarnição do Porto, 
que chegou a formar uma junta provisoria de go- 
veruo, marchaudo sobre Coimbra, onde entrou; 
mas o gencral que a commandava mostrou-se in- 
deciso, e entretanto o governo de D. Miguel con- 
gregava tropas, creava batalhões de voluntarios 
e bloqueava o Porto. Em Lagos revoltou se tam- 
bem um batalhão, mas a revolta foi suffocada, O 
general liberal Saraiva foi batido pelo general 
miguelista Povoas. Por esta oceasião Saldanha 
e Palmella, que tinham vindo de Inglaterra a 
bordo do vapor Belfast para dirigir a reacção 
constitucioual, tornaram a embarcar, julgando 
perdida a causa; eo exercito liberal emigrou pa- 
ra a Galliza em deploravcis condições. Entre- 
tanto reuniam-se os tres Estados, uo dia 23 de 
junho de 1828, sendo orador José Accursio das 
Neves, que propoz que se levantasse D. Miguel 
como rei, 0 que se approvou, fazeudo se um as- 
sento das deliberações que os tres braços tinham 
tomado separadamente, reunindo o clero na egre- 
ja de Santo Antonio da sé, a nobreza em S. Ro- 
que e o povo em S. Francisco da cidade. No dia 
7 de julho acclamou se D, Miguel rei absoluto, e 
uo dia 15 encerraram se as córtes. Todo o Por- 
tugal recoubcceu a realeza e soberania de D. 
Miguel, menos as ilhas da Madeira e da Tereci- 
ra. A da Madeira foi logo subjugada, mas a Ter- 
ccira manteve se a favor do regimen liberal. D. 
Miguel, como os seus antecessores, augmentou 
ccm rendimentos importantes o patrimonio do 
Hospital de S. José. Um facto que illustra bem 
o scu reinado, e desmente os juizos que sobre a 
elevação do seu espirito tcem feito os bistoria- 
dores, é o seguinte: D. Miguel comprou do seu 
bolso em Vienua d'Austria uma preciosa caixa 
de instrumentos cirurgicos destinados a todas as 
operações oculares, para servir de primeiro pre- 
mio dado pela real escola de cirurgia de Lisboa, 
junto áquelle bospital. Este real premio foi con- 
cedido em sessão solemne de 5 de novembro de 
1828 ao cstudante do 5.º anno João Tavares de 
Macedo. D. Migucl uão alterou nem o feitio nem 
o togne da mocda d'ouro. Com a sua effigie se 
cunharam as seguintes moedas: De ouro, peça e 
meia-peça; de prata, cruzado-novo, doze-vintens, 
seis-vintens, tres-vintens, tostão e meto-tostão; de 
cobre, dez réis e cinco-réis; e de bronze, quaren 

ta réis, vulgarmente denominada pataco. (V. es 

tes nomes). Ao papel moeda (V. Apolice) de D. 
Pedro IV vevalidou-o cpm o seu nomc, por meio 
de uma sobrecarga (avisos de 7 0 20 de agosto de 
1828). Em 9 de novembro de 1523, indo D. Mi- 
guel de Queluz para Caxias, partiu uma perna, 
por se ter voltado a carruagem, em que ia, pu 

Jada a duas mulas malhadas, cireumstancia d'ou- 
de proveiu a denominação de malhados dada aos 
liberaes pelos absolutistas. A 23 de dezembro 
levantava se o rei já curado, mas durante os dois 
mezes da doença fizeram-se numerosas preces 
pela sua cura, terminando com um solemne Te- 
Dcum na sé,a 29 de janeiro de 18.9, a que con- 
correu enorme assistencia, bem como ao de 22 
de fevereiro, dia do anniversario da chegada de 
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D., Miguel. O governo de D. Miguel proseguia 
com o odioso systema das perseguições, que tor- 
nou tão tristemente celebre o seu reinado. Ha- 
via uma alçada no Porto e outra na Madeira, e 
grande numero de presos jaziam nas cadeias. O 
excessivo zelo partidario tornou-se funesto ao 
regimen. Em virtude da insurreição liberal da 
brigada de marinha, fôram enforcados no caes do 
Sodré uo dia 6 de março de 18:9 o brigadeiro 
Moreira e outros officiaes o paizauos No dia 7 
de maio do mesmo anuo fôóram tambem enforca- 
dos o desembargador Gravito e outros implica- 
dos na revolta da guarnição portuense contra o 
golpe do estado de D. Miguel. Algumas vezes o 
povo exaltado contribuiu tambem para estes hor- 
rores, como se fez em Villa Franca, assassinau- 
do setenta presos. Este systema odioso era des- 
approvado por alguns miuistros de D. Miguel, 
mas o conde de Basto só seguia o partido do ter- 
ror. Para o Alfeite foi cxilado um medico e inti- 
mo amigo do rei,o visconde de Queluz, por cen- 
surar a politica sanguinaria. Aos partidarios da 
rainha D. Carlota Joaquina se attribucm mais 
os conselhos das perseguições. Comtudo, a rai- 
nha fallcceu em 7 de abril de 1530e apezar 
d'isso as atiocidades praticadas em nome de D. 
Miguel coutinuaram, não se respeitaudo, por sim- 
ples prudencia sequer, os subditos extrangeiros. 
Nem Inglaterra nem França reconheceram D. 
Miguel como rei de Portugal, sendo só reconhc- 
cido por Hespanba, Roma e Estados Unidos da 
America. Pelas barbaridades que praticou, naa 
prisões a seu cargo, um nome se tornou exe- 
crando, o de Telles Jordão, que mais tarde suc- 
cumbiu À furiosa revindicta dos liberaes, no com- 
bate de Cacilhas (V. este nome, no vol. II, pag. 
585). A imprudencia com que o governo migue- 
lista molestava os subditos inglezes e francezes 
provocou as reclamações das duas uações. O al- 
miraute Roussin, por ordem do governo de Luiz 
Pilippe, que não obtivera, como a Inglaterra, as 
satisfações que exigiu, forçeu a barra do Tejo e 
aprisionou oito navios, € impoz ao governo de 
D. Miguel o tratado de 14 de julho de 1631. As 
alçadas, porém, continuaram funceiouando per- 
manentemente, exceutando as suas sentenças 
dentro de 24 horas, e os excessos populares 
eram de toda a ordem. Por causa do prouuncia- 
mento de infantaria 4, cm Lisbea, ua noite de 
22 para 23 de agosto de 1831, fóram executados 
vinte c nove individuos. Entretanto na ilha Ter- 
ceira continuava o regimen liberal. Saldanha. 
saindo de Londres não conseguira desembarcar 
na ilha, por causa da hostilidade do cruzeiro in- 
glez, mas Villa Flôr fôra mais feliz, cutrou na 
ilha e derrotou no dia 11 de agosto de 1529 as 
forças de D. Miguel, que tinham procurado to- 
mala, e em 18 1 apoderou-se de muitas das ilhas 
dos Açõres. D. Pedro, depois de abdicar a corôa 
do Brazil, vicra pôr-se à frente do exercito libe- 
ral e conduzira-o dos Açõres a Portugal, desem- 
barcando perto do Mindello (V. este nome) e eu- 
trando depois no Porto. O exercito de D. Miguel, 
que era formidavel, composto de boas tropas de 
linha, de voluntarios dedicadissimos, e de mili- 
cias cheias de entbusiasimo, veiu cutão pôr cêrco 
4 cidade. Travou-se a lucta, accesa e renhida, 
¿m torno da cidade, e junto da qual se pratica- 
ram heroicidades de parte a parte. Prolougando- 
sc a resistencia do Porto, resolveu D. Miguel, 
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bril de 1833, ir em pessoa ao cêreo. Quando 
punha a regressar a Lisboa, soubc com sur- 
que a capital caira nas mãos do duque da | 
erceira, que, saindo do Porto na esquadra de | 
rapier, desembareara no Algarve, atravessara | 
Alemtejo, batera na Outra Banda o gencral 
miguelista Telles Jordão, e cntrara em Lisboa 
no dia 24 de julho, emquanto Napier, depois de 
aprisionar a esquadra de D. Miguel no Cabo de 
5. Vicente, vinha tambem forçar a entrada da 
barra do Tejo. D. Miguel tinha então ao seu ser- | 
viço o celebre general francez Bourmont, que | 
depois da queda de Carlos X e do mallogro da 
projectada insurreição vendéana, viera com mui- 
tos officiacs legitimistas pôr a sua espada ao ser- 
viço do rei de Portugal. Substituido pelo gene- | 
ral escossez Mac Donell, retirou este com o exer- 
cito para as alturas de Santarem, onde D. Mi- | 
guel estabeleceu o seu quartel general. A lueta 
proseguiu com energia. Em Aleacerainda o exer- 
eito miguelista alcauçou algumas vantagens, 
que Saldanha lhe tez perder em Pernes e Al- 
moster (V. estes nomes), sendo esta ultima acção, 
ctfeituada cm 18 de fevereiro de 1834, a mais 
sanguinoleuta batalha de toda a guerra eivil.Um 
erro da politica do governo de D. Miguel acabou 
de o perder: acolhendo favoravelmente em Por 
tugal a D. Carlos, de Hespauha, alienou as sym- 
pathias de Fernando VII, que reconheceu D. 
Maria, e coneluiu com o governo da rainha, com 
o de França e com o de Inglaterra, o tratado da 
quadrupla alliança. O general hespanhol Rodil 
entrou em Portugal em perseguição de D. Carlos 
e do pequeno corpo que elle orgauisara aqui. Ao 
mesmo tempo o duque da Terceira, ganhando em 
16 de maio de 1834 a batalha da Asseiceira (V. 
este nome), aggravou bastante a causa de D. Mi- 
guel, que saiu de Santarem e se dirigiu a Elvas. 
Os liberaes envolveram em Evora o exorcito ini 
migo, que teve de depôr as armas, assignando-se 
no dia 2h de maio d'aquelle anno a convenção de 
Evora-Monte. No dia immediato D. Pedro pro- 
mulgou uma amnistia. Nos termos d'ella D. Mi- 
guel saiu do reino, seudo-lho fixada uma peusão 
annual de sessenta contos de réis, attenta a sua 
elevada categoria, não obstante o decreto de 18 
de março de 1834 o haver privado das honras 
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quc lhe competiam como infante. D. Miguel em- 
barcou em Sines'no dia 1 de junho de 1834 a bor- 
do do vapor inglez Stag, que o transportou a Ge- 
nova. A reaeção contra o regimen absoluto foi 
então terrivel, commettendo-se os mesmos horro- 
rosos excessos. Chegando a Gencva, D. Miguel 
redigiu no dia 20 de junho de 1834 um protesto 
contra a renuncia que fôra obrigado a fazer dos 
seus direitos á corõa de Portugal, c com o pretex- 
to d'esse protesto o goveruo liberal immediata- 
mente lhe cortou a pensão que lhe arbitrara. 
intão os prinecipacs membros do partido legiti 

mista quotisaram se para dar ao seu monarcha 
exilado uma pensão com que pudesse viver de- 
centemente no estrangeiro. D. Miguel saiu de 
Portugal insultado, injuriado, apupado elle que 
fôra quasi um idolo!. Saia do reino vencido, mas | 
pobre e honrado, tendo previamente restituido 

tudo quanto possuia. As joias e os emprestimos | 
de D. Miguel são muito alludidos ainda hoje. 

Quanto ás primeiras estão ainda em deposito, e 

quanto aos segundos diz um manuseripto exis- 

tente na Bibliotheca Nacioual (Fundo An- 
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tigo N.º 600): «Emprestimos existentes no rer- 
nado de D. Miguel: O emprestimo de réis 
1.010:5008000 que eram o resto do grande 
emprestimo que se tinha mandado proceder pela 
lei de 31 de março de 1827. Em 6 de março de 
1828 D. Miguel, ainda infante Regente, mandou 
concluir este emprestimo e admittir nelle titu- 
los das classes não activas, Monte pio, ete. e 2 
outra parte em dinheiro na fórma da Lei. E” de 
notar que metade d'este emprestimo, pelo menos, 
é divida toda anterior ao tempo da entrada do 
infante em Portugal, e muito anterior. Houve 
outro emprestimo de consolidação das Letras do 
Commissariado que se chegou à emittir na quan - 
tia de 234:699 8000 réis c era de titulos que se 
tinham passado no Commissariado desde 1828 a 
1830, mandado consolidar pelo Decreto de 9 de 


julho de 1830 Outro emprestimo foi o de 


2:000:0008000 réis, que se chegou a cmittir até 
4 quantia de 1 904:0005070 réis e (em 1539) exis- 
te na somina de 1:805:000800º reis e foi decre- 
tado e suecessivamente prorogado pelos decre- 
tos de 13 de novembro de 1830, 15 de janeiro e 
27 de agosto de 1831 e 28 de outubro de 1832, e 
finalmente houve o emprestimo de 100:0008000 
réis do conde da Povoa admittido por deereto 
de 25 de outubro de 1832.» D. Miguel partiu 
de Genova para Roma e no dia 1 de janei- 
ro de 1835 redigiu um novo protesto contra à 
renuucia dos seus direitos, e a 14 de maio do 
mesmo anno aiuda nutro coutra a venda dos bens 
ceclesiasticos. Em 20 da novembro estava em 
Albano, onde redigiu ainda um ultimo protesto. 
Em 1851 estava em Londres, onde assistiu à ex- 
posição universal,e partindo para a Allemanha, 
ahi casou a 25 de setembro do mesmo anno com 
a princeza D. Adelaide Sophia Amelia Luiza 
Joanna Leopoldina de Loewenstein-Wertheim- 
Rochefort-Rosenberg, de quem teve sete filhos. 
No dia 18 de junho de 1852, ID. Miguel, tendo sua 
mulher gravida pela primeira vez, redigiu em 
Laugenselbold um novo protesto para salvaguar- 
dar os direitos de seus filhos, assignando como 
testemunhas o geu grande amigo visconde de 
Queluz, José da Silva Tavares, e Augusto Anto- 
nio da Matta e Silva Depois foi D. Miguel re- 
sidir para Brombach, onde vivcu, rodeado de re- 
cordações de Portugal, c visitado amiude por 
portuguezes, mas sem tomar parte directamente 
nas tentativas que os seus partidarios fizeram, 
principalmente em 1847, para hastearem de novo 
a sua bandeira. Casando coma princeza D. Ade- 
laide, modelo das mais acrisoladas virtudes, D. 
Miguel socegou na paz do sen lar, todo entregue 
4 sua nova familia, amaudo a esposa e educando 
os filhos na sagrada religião do dever į da hon- 
ra. Nesse exilio falava no seu Portugal adora- 
do, que elle nunea mais veria. A sua vida no 
desterro foi verdadeiramente exemplar. São seus 
filhos: D Miguel de Bragança, a quem os legi- 
timistas chamam D. Miguel II, naseido em Heu- 
bach a 14 de setembro de 1853, coronel austria- 
eo; D. Maria das Neves, mulher de D. Affonso dc 
Bourbon; a archi-duqueza Maria Thereza d'Aus- 
tria, (viuva do archi-duque Carlos Luiz, herdeiro 
da corôa); a duqueza de Baviera Maria Josepha; 
a condessa viuva de Bardi, D. Aldegundes; a 
gran-daqueza herdeira do Luxemburgo, D. Maria 
Anna; e a duqueza de Parma, D. Maria Antonia. 
O sr. D. Miguel de Bragança foi casado em pri- 
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mciras nupeias com a princeza Izabel de Thurn 
e Taxis e em segundas com a princeza Thereza 
de Lowestein- Wertheim-Rosenberg, 'sua prima. 
Tem 9 filhos, 4 do primeiro, 5 do segundo casa- 
mento. O primogenito é o sr. D. Miguel Maximi- 
liano, nascido em Reichenau a 22 de setembro 
de 1878. || Bibliographia: E’ vastissima a colle- 
eção de publicações que se poderiam indicar so- 
bre D. Migucl, a sua realeza e a suna biographia, 
(V. Legitimista). Vejam-se: Ilistoria de Portugal. 
por Pinkeiro Chagas, continuada por Barbosa Co- 
len; Historia das luctas civis, por Soriano; Portu- 
gal contemporaneo, por Oliveira Martips; 4 ulti- 
ma côrte do absolutismo, por Alberto Pimentel; 
Memoria historica, por Silva Maia; Memorias, 
de José Liberato; Chronica de D. Maria II, por 
Araujo; Historia de Portugal, por Sousa Montci- 
ro; Historia contemporanea, por Martins de Car- 
valho; José Silva Carvalho e o seu tempo, por 
Antonio Vianna; Historia contemporanea ou D. 
Miguel em Portugal, por Arsejas, Documentos pa- 
ra a historia das côrtes geraes, tomo de 1828; Por- 
tugal e suas dynastias por Correia de Mello; D. 
Miguel de Portugal e o seu tempo, por Hermann 
Kuhn; 4 legitimidade da exaltação do sr. D. Mi- 
guel, por Filippe Avellar, ete., etc. 

Miguel (Medalhas de Dom). A D. Miguel fô- 
ram dcdieadas varias medalhas conmemorativas, 
antes c durante o seu reinado. Quando visitou a 
Casa da Moeda e Medalhas cm Paris, no dia 28 
de julho de 1824, ali lhe dedicaram uma meda: 
lha, que à gravura reproduz. No anverso: DOM 
MIGUEL INFANT. DE PORTUGAL VISITE 
LA MONNAIE Rle. DES MEDAILLES- Escudo 
das armas do infante de Portugal, c o nome do 
gravador. — BARRE. FP. —No exergo: —28 JUIL- 
LET 1824. Reverso: RERUM. GEST. FIDEI. 
ETAETERN—Figuras allegoricas com os enge- 
nhos dos euubos. Representam, 4 direita, uma 
figura de mulher, em pé, persouificadora da Nu- 
mismatica, encostada ao braço de um balan- 
cé, com a mão esquerda apresenta uma medalha 
a Clio, musa da Historia, que na sua frente está 
registando em umas tabulas o acoutecimento da 
visita. No exergo: — AE. A. A.F. F., abreviaturas 
similhantes ás que se encontram nas medalhas 





Medalha cunhada pela Casa da Moeda de Paris 
(roducção a dois terços) 


romanas. —Aeeri, Auro. Argento. Flando. Feriun- 
do (relativas á fundição). À D. Miguel offereceu 
o director da Casa da Moeda tres exemplares, 
sendo um de ouro, outro de prata,e o terceiro de 
cobre, sendo remettidos á Legação de Portugal 
mais 25 exemplares em cobre. Tambem em Fran- 
ça, segundo afirma Lopes Fernandes, foi grava- 
da por Chardigny a seguinte medalha: D MI. 
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GUEL. REGENTE DE PORTUGAL —Busto | 
virado á esquerda. No exergo o nome do grava- 
dor D. CHARDIGNY F.—No reverso: Corôa de 
louro e carvalho, c no centro a inscripção em se- 
te linhas: NASCEO EM LISBOA EM do OU- 
TUBRO DE 1802. NOMEADO REGENTE DE 
PORIUGAL, EM 3 de JULHO de 1827. Tendo 
D. Miguel sido nomeado logar tenente para go- 
vernar o reino de Portugal, por decreto de seu 
irmão, D. Pedro IV, datado de 3 de julho de 1827, 
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Medalha commemorativa da regencia de D. Miguel 
(reducção a metade) 


entrou em Lisboa aos 22 de fevereiro de 1828; 
e formando novo ministerio, por decreto de 26 de 
do mesmo mez e anno, nomeon o conde da Louzã, 
D. Diogo de Menezes Ferreira d'Eça, ministro é 
seeretario de Estado dos negocios da Fazenda; 
e desejando este ministro commemorar o dia 22 
de fevcreiro da chegada de D Miguel, mandon 
gravar, á sua custa, umas medalhas de prata, c 
de cobre, pelo gravador da Casa da Moeda Fran- 
cisco de Borja Freire, de que se cunharam pou- 
cos exemplares. A descripção, confórme a gra- 
vura junta, é a seguinte: XXII — FEBR. — 
MDCCCXXVIII. — Esta legenda sc acha gravada 
em nma pyramide, figura coroando-a, e o rio Tejo 
ajoelhando. No exergo:—L. C. OFFEREBAT., 
e o nome do gravador — FREIRE. F.—Reverso: 
A inseripção em dez linhas: MICHAELI. 1. LU- 
SITAN. FELICITER. RESTITUTO GLORIA 
LAUREATO. TAGO OBSTUPENTE. ATQUE. 
EXULTANTE. CIVIUM. FIDELITAS. NU- 
MISMATICUM. HOC. MONUMENTUM. DE. 
DICAT. das Scienciaes de 


A Academia Real 


MUCHAELJL N 
FP AUSITAN FELNITER 
RESTITUTO 











GLORIA. LAUREATO. 
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ATQUE. EXULTANTE. 
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Medalha commemorativa da chegada ce D. Miguel 
em 1828 (reducção a metade) 


Lisboa mandou cunhar nmas medalhas, de ouro, 
prata, e cobre, dedicadas D. Miguel, por con- 
tinuar, desde 1328, a scr o seu Presidente Pro- 
teetor. Confórmc a gravura, que reproduzimos, 
tem no verso: PROTEGIT AC PRAESIDET.— 
Figura de D. Miguel assentado, e apontando pa- 
rao globo e livros juntos å figura da Academia 
representada por Minerva, quetem na mão di- 
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de 1828—6 por baixo o escudo das armas 
ortuguezas. No reverso: a iuscripção em onze 
inhas: MICHAELI I PORTVGAL ET AL- 
GARB. REGI. ACADEMIA SCIENT. OLYSI- 
PON. CVI PRAERAT INFANS ET PRIEST 
REX SVMMVM IN SOLITVM DEVS GRATV- 
LANS PERENNANS F. C.=MDCCCXXIX= 
Tambem em Damão se cunbou uma medalha de- 
dicada a D Miguel pelos seus partidarios na Iu- 
dia Portugueza. Acha-se reproduzida, em nota,a 
pag. 361 do vel. III da Descripção geral e histo- 
rica das moedas, ctc., de Aragão, Lisboa. 1880. 
A sua descripção é a seguiute: No anverso a 
legenda D. MIGUEL R. P. E. ALG. Busto im- 
berbe å esquerda fardado e com o manto, segu- 
rando na mão direita o sceptro, e apoiando a es- 
querda mos copos da espada; ao lado a corôa 
real; no exergo 1828. No reverso a inscripção cm 
5 linhas no campo da medalha V1. DE NOVEM- 
BRO FIDELIDADE DAMANENSE 1828. Era 
de prata e formada de duas laminas unidas pela 
solda, depois de cunhadas cada uma de per ei. 
Uutra medalha, reproduzida no livro do sr. La- 
mas, adeante citado, é a que tem o seguinte an- 
verso: Busto de D. Miguel à esquerda, com o ca- 
bello penteado para a frente. Está far iado de 
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Medalka da Academia Real das Sciencias de Lisboa 
(reducção a metade) 


grande uniforme e no peito ostenta varias eon- 
decorações e uma banda de gran-ernz a tiraeol- 
lo. A farda é ornamentada e tem gola bastante 
alta, por baixo da qual apparece o colarinho, 
tambem alto, que é de volta. No hombro tem 
uma grande dragona franjada. A legenda: DOM 
MIGUEL I'=REI DE PORTUGAL. No exergo 
1328. Por baixo do hombro a assignatura do gra- 
vador Thevenon. No reverso, tres braços unidos 
assentes num fundo de raios luminosos; a mão do 
braço de cima sustenta uma balança, a do da di- 
reita uma cruz e a do da esquerda uma espada. 
Por baixo dos braços, em duas linhas DOM MI- 
GUEL 1º 1828; e no exergo, dois ramos de lou- 
ro atados com uma fita. No semicirculo superior 
da orla a legenda DEOS E MEU DIREITO.Tem 
de diametro 51 millimetros. D. Miguel coneedia 
licença de usarem umas pequeuas medalhas, com 
a sua efligie, e outras com a effigie da Impera- 
triz Rainha, D. Carlota Joaquina, pendentes em 


geral, com fita azul e encarnada. São as chama- , 


das Medalhas da Real Efhgie, uma das formas 
mais curiosas por que grande parte do povo ma- 


nifestava a sua sympathia por D. Miguel: o cul- | 
to que prestava ao seu retrato. No interessante | 
Arthur Lamas Medalhas de D. | 
Miguel existentes na collecção organisada por Jo. | 


opusculo do sr. 
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“um papel com a legenda—Deereto de 3l de | sé Lamas, Lisboa, 1906, vcem reproduzidas nu- 


merosas variedades d'esta especie de condeco- 
rações. A medalha da Real efigie era usada com 
fitas de côres differentes, sendo verde e branco; 
roxo; azul e encarnado; e encarnado orlado de 
branco. Estas ultimas côres distinguiam os emi- 
grados na Hespanha, por oceasião da revolta do 
marquez de Chaves, por motivo do juramento 
da Carta. A medalha da Imperiale Real Ejfigie 
(D. Carlota Joaquina) usava se pendente de fita 
das côres da Casa de Bragança e do Infantado, 
sendo as d'esta ultima: verde, escarlate e azul. 

Miguel(Domingos José). Eseriptor, que viveu 
no seculo xvii. Era natural de Braga; escreveu e 
publicou a deseripção do chamado Bom Jesus 
de Braga, com o titulo de Jardim doloroso com- 
posto de doze retratos do monte da paixão de Chris- 
to regularmente debuxados no monte do Bom Jesus 
junto à antiga e augusta cidade de Braga, Lis- 
boa, 1728. 

Miguel. Pov. na freguezia de Santa Eulalia, 
de Revelhe, conceiho de Fafe, districto de Bra- 


a. 
i Miguel Choco. Pov. na freguczia de Santa 
Maria o coue. de Trancoso, districto da Guar- 
da. 

Miguel Eannes. Pov. na freguezia de N. 8.º 
da Conceição, cone. de Tavira, districte de Fa- 
ro. 

Miguelinho (P. Miguel Joaquim de Almeida e 
Castro, conhecido por Fr). N. na cidade do Na- 
tal, capital do Rio Grande do Norte, a 17 de se- 
tembro de 1768. Foi um dos mais fervorosos pa- 
ladinos da revolução de 1817, que tinha por fim 
acclamar o regimen republicano em Pernambu- 


' co, com a adhesão de Alagôas, Parahiba, Rio 


Graude do Norte e Ceará. Esta revolução teve 
nma phase em que pareceu triumphar, durante 
a qual foi proclamado o governo republicauo em 
6 de março d'aquelle anuo. Us conspiradores fô- 
ram todos presos c condemnados å morte, sendo 
fr Migueliuho fusilado no Campo da Polvora, 
cidade da Bahia, a 13 de junho do mesmo anno 
1817. 

Mijanços, Pov. na freg. de Santa Marinha, 
de Roussas, cone. de Melgaço, distr. de Vianna 
do Castello. 

Mijarella. Pov. na freg. de N. S.» d'Assum- 
pção, de Albergaria das Cabras, conc. de Arou- 
ca, distr. de Aveiro. 

Milagres (Joaquim Rodrigues). Bacharel for- 
mado em Canones na Universidade de Coimbra, 
tendo se habilitado em 1787 para fazer leitura 
na Mesa do Desembargo do Paço, afim de seguir 
a carreira judicial. Era natural de Villa Rica, 
Minas Geraes, no Brazil, sendo filho de Luiz Ro- 
drigues Milagres e de Eufrasia Maria de Jesus. 
Pelo lado paterno cra neto de Antonio Rodri- 
gues e de Paschoa Lourença, e pelo lado mater- 
no de Francisco de Sousa Lima e Maria Gomes 
d'Oliveira, todos naturace do Brazil. Em 25 de 
setembro de 1813 consultou a Junta do Commer- 
eio ácêrca d'uma pretensão do dr. Milagres, que 
se propunha tabricar louça por um processo de sua 
invenção, melhor do que a do Rato. Aleançando 
licença para rcalisar uma cozedura de louça uos 
proprios fornos da Fabrica Real, levou vantagem 
aos produetos d'esta, segundo um parccer de Jo- 
sé Bonifacio de Andrade, que era compatriota do 
inventor. Ignora-se se o dr. Milagres usou d'al- 
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guma marca nos scus trabalhos de ceramista, o 
que seria de grande intercsse averiguar. A este 
respeito publicou o sr. D. José Pessanha um ar- 
tigo no Archeologo Portuguez, do qual fez depois 
uina separata de 19 pagiuas. 

Milagres. Pov. e freg. de N. S." dos Milagres, 
da prov. da Extremadura, conc., com. e distr. de 
Leiria, bisp. de Coimbra; 402 fog. e 1:996 hab. 
Tem escolas d'ambos os sexos. A pov. dista 5 k. 
da séde do concelho e cstá situada proximo da 
margem direita do rio Liz. Pertence á 5.º div. 
mil,e ao distr. de recrut. e res. n.º 7, com a sé 
de em Leiria. Na capella-mór da egreja matriz 
está escripta nos azulejos a descripção d'esta fre- 
guezia, que vem transcripta no vol. V do Portu- 
yal antigo e moderno, de Pinho Leal. A fuudação 
do logar e da egreja foi em 1728, devida a um 
milagre, segundo a lenda a que se referem os re- 
feridos azulejos, e por isso se ficou iutitulando 
Milagres. || Hlha de 5. Miguel, pov. na freg. de N. 
S.a da Saude, de Arrifes, conc. e distr. de Ponta 
Delgada. || Pov. na freg. do Salvador, de Cambe- 
zes, conc. de Monsão, distr. de Vianna do Cas- 
tello. | Freg. de N. S.º dos Milagres, Autiga po- 
voação da ilha do Corvo, Açõres. Em 1582 foi 
elevada á categoria de villa, e passou a tar o 
nome da ilha. V. Portugal, vol. II, pag. 1169. 

Milagrosa. Roça da Ilha de S. Thomé, na 
Africa Occidental. 

Milalene. Um dos tcrritorios pertencentes Á 
2.º circumseripção do districto de Lourenço Mar- 
= na proviucia de Moçambique, Africa Orien- 
tal. 

Milando. Nome que os negros da Africa Occi- 
dental e Orieutal portugueza dão aos pleitos de 
caracter juridico. Na prov. de Moçambique os 
milandos entre regulos e entre estes e os seus su 
bordinados, levantados por questões de exerci- 
cio de autoridade ou de posso de terras, são re- 
solvidos pelo governador do districto, mediaute 
informação dos administradores do concelho. 

Milange. Sob este nome foi constituida em 
prazo pela Companhia da Zambezia toda a re- 
gião que tem por limites os rios Lugella e Li- 
cungo, a linha limite das coucessões da incsma 
vompanhia, seguindo ao norte o parallelo 15.º até 
à sua intersecção como Lurio, e depois o eurso 
d'este rio até ao lago Chirua, cuja margem léste 
serve de limite occidental ao prazo. Estes terri- 
torios fôram cntregucs em abril de 1899 pelo go- 
verno å Compauhia da Zambezia, afim de os tor- 
nar em prazo, de accordo com o estipulado no | 
decreto de 1894. || Montes do distrieto da Zambe- 
zia na prov. de Moçambique, Africa Oriental. | 
Correm nas terras dos bororos, a SE do lago 
Chirua, c ficam hoje quasi completamente na cs 
phera ingleza. Constituem um dos muitos territo- 
rios proprios para colonisação por ser o seu eli- 
ma apto para à vida dos europcus, e é d'elles que 
brotam as nascentes do Rno. || Pov. do distr. da 
Zambezia (Maganja d'aquém Chire), na prov. de 
Moçambique, Africa Oriental. Tem estação telc- 
graphica. 

Milange-Tumbinl. Um dus commaudos mili- 
tares do distr. da Zambezia, na prov. de Moçam- 
bigne, Africa Oriental. 

Mileu. Aldeia va freg. de N. S.º das Neves, | 
de Soutello, cone. de S. João da Pesqueira, distr. 
de Vizeu. A egreja d'esta aldeia, da invocação 
de N. 5.º do Milcu, susteutam quasi todos os cs- 


1106 








MIL 


criptores scr a mais antiga das duas provincias 
da Beira, é ser ainda anterior ão anno de 715. 
A imagem da padrocira é a mesma que existia, 
quando os moiros invadiram Portugal, e tanto a 
imagem comoo templo se conservaram no no nes- 
mo pé durante o seu dominio. Esta egreja cra do 
padroado real. N. S. do Mileu é de grande de- 
voção para os povos d'estvs sitios; o seu templo 
era muito concorrido durante todo o anno, e prin- 
cipalmente em havendo nas proximidades algu- 
ma calamidade. Até ao principio do seculo XIX 
os moradores das aldeias de Arrifana, Gonçalo 
e Bouças, vinham no dia 8 de maio visitar a 
imagem, maudando dizer muitas missas e deixan- 
do ofertas avultadas. Junto å egreja havia uma 
estalagem para viajantes pobres, de que já nem 
restam vestígios. Junto a este templo havia ou- 
tro tambem antiquissimo, dedicado a N. Sr! da 
Consolação, o qual cra de grandes dimensões e 
de muita magnificencia, mas que os moiros ar- 
vazaram cm 116. Dizem alguus escriptores que, 
com os matcriaes d'esta egreja, mandou D. San- 
cho I construir em 1177 uma fortaleza denomi - 
nada Torre da Guarda, conhecida posteriormen- 
te pelo nome de Torre dos Ferreiros. Em memo- 
ria de ser feita com a pedra d'este templo, paga- 
va á camara da cidade, por feudo annual um 
arratel de'incenso, em dia do Corpo de Deus. Sen: 
do verdade que cstes dois templos já existissem 
no tempo dos godos, parece que no mesmo sitio 
existiu uma povoação antericr ao dominio arabe, 
talvez mesmo do tempo dos romanos, porque não 
seria facil que os christãos construissem dois 
templos tão dispendiosos n'um sítio ermo, a gran- 
de distancia do povoado. Além d'isso, teem aqui 
apparecido alguns vestlgios de edificios antiquis- 
simos. A imagem de N. 5. da Consolação ficou 
sepultada nas ruinas da sua egreja, e só foi acha- 
da em 1240, no reinado de D. Sancho II, que lhe 
mandou construir um uovo templo dentro da ci- 
dade, o qual se concluiu em cinco annos, servin- 
do muito tempo de egreja parochial, e depois de 
egreja da Miscricordia A imagem é de pedra e 
de estatura quasi natural; mas como as mãos se 
partissem debaixo das ruinas da sua antiga egro- 
ja, se lhe fizeram outras de madeira. À sua cs- 
culptura revela grande antiguidade. Está dentro 
d'um nicho monolithico, que é o mesmo em que 
estava na cgreja primitiva, e dentro do qual foi 
achada. 

Milha Medida geographica de longitude ado- 
ptada antes da introducção do systema metri- 
co-decimal. Uma legua terrestre tiuha 3 milhas, 
e cada milha 1:000 passos geometricos, com pe- 
quena diferença, 2 k. da medida actual. Esta 
medida foi introduzida cm Hespanha pelos ro- 
manos. A milha tinha 10 estadios, viudo a ter ca- 
da um d'estes 100 passos geometricos ; 5 estadios 
formavam um dos actuaes kilometros 

Milhaço. Familia, cujas armas são esquarte. 
ladas, tendo o campo todo de prata : no primei- 
ro quartel uma cana de milho com tres folhas 
caídas da sua côr; no segundo tres rosas da sua 
côr com suas folhinhas verdes em banda, as- 
sim o terceiro; e no quarto uma cobra do sua 
côr. 

Milhaço. Pov. na freg. do Santissimo Sacra- 
mcnte, de Burgo, conc. de Arouca, distr. de Avci- 
ro. 

Milhaes. Pov. na freg. de S. Estevão, de 
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Abreiro, cone. de Mirandella, distr. de Bra- 
gança. 

Milhagens. V. Milhares. 

Milhaira, Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Campo, conc. de Vallongo, distr. do Porto. 

Milhão. Milho grosso V. Milho. 

Milhão. Pov. e freg. de S. Lourenço, da prov. 
de Traz-os-Montes, cone., com., distr. c bisp. de 
Bragança; “S fog. e 416 hab. Tem cse. do sexo 
fem. e correio com serviço de postal rural. A 
pov. dista 11 k. da séde do cone. O cabido da sé 
de Miranda (Bragança), apresentava o cura, que 
tinha 68000 réis de congrua e o pé d'altar. A 
pov. pertence à 6.º div. mil. e ao distr. de reerut. 
e res. n.º 10, com a séde em Mirandella. 

Milhara. Povoações nas freguezias: S. Tho 
mé, de Vade, cone. de Ponte da Barea, distr. de 
Vianna do Castello. || S. Pedro de Valle, conc. de 
Arcos de Valle-de-Vez, do mesmo districto. 

Milharadas. Pov. na freg. dv Santo Aleixo, 
conc. de Ferreira do Zezere, distr. de Santarem. 

Milharado. Pov. e freg. de S. Miguel, da 
prov. da Extremadura, cofc. e com. de Mafra, 
distr. e patriare. de Lisboa; 747 fog. e 3:162 hab. 
Tem csc. do sexo fem. e est. post. À pov. dista 
11 k. da séde do cone. Pertence å 1.º div. mil. e 
ao distr. de recrut. e res. n.º 1, com a séde em 
Lisboa. 

Milhares. Pov. na freg. de S Jorge, de Sari- 
lhos Grandes, cone. de Aldeia Gallega do Riba- 
tejo, distr. de Lisboa. 

Milhariça., Povoações das freguezias : S. João 
Baptista e conc. de Figueiró dos Vinhos, distr. 
de Leiria. || S. Lourenço de Arneiro das Milha. 
riças, cone. c distr. de Santarem. 

Milhariças. Povoações nas freguezias : N. S° 
das Neves, de Abiul, cove. de Pombal, distr. de 
Leiria. | N. S. dos Remedios, de Reguengo, 
eone. da Batalha, do mesmo districto. 

Milhariço. Pov. do couc. de S. Paio, de Arões, 
cone. de Villa Verde, distr. de Braga. 

Milhazes. Pov. e freg. de S. Romão, da prov. 
do Minho, conc, e com. de Barcellos, distr. e ar- 
ceb. de Braga; 133 fog e 598 hab. A pov. dista 
ök. da séde do cone. O D. prior da collegiada 
de Barcellos apresentava o vigario que tinha 
1008000 réis de rendimento. A terra é fertil e 
pertence à 3.º div. mil. e ao distr. de reerut. c 
res. n.º 3, com a séde em Vianna do Castello. 
Esta freg. esteve annexada muitos annos Å de 
Santa Maria, de Faria. 

Milheira. Pov. na freg. de N. S.* da Piedade 
e conc. de V. N. de Ourem, distr. de Santarem. 

Milheiro (Antonio). Musico, que viveu no se- 
culo XVII. Foi mestre na sé de Coimbra e de- 
pois na de Lisboa. Deixou composições, algumas 
das quaes se guardavam va bibliotheea real, e 
por sua diligencia se reimprimiu o Kitual roma- 
no de Paulo V, cm 1918. 

Milheiro. Pov. na freg. de S. Miguel, de Col- 
meal, conc. de Figueira de Castello Rodrigo, 
distr. da Guarda. $ 

Milheiros. Povoações nas freguezias: N. S.! 
da Graça, de Areias, conc. de Ferreira do Zeze- 
re, distr. de Santarem. || S. Pedro, de Dois Por- 
tos, cone. de Torres Vedras, distr. de Lisboa. 

Milheirôs. Pov. e freg. de S. Thiago, da prcv. 
do Douro, conc. da Maia, distr. e bisp. do Porto; 
226 fog. e 1:012 hab. Tem esc. do sexo fem. e 
correio com serviço de posta rural. Dista 6 k. da 
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sédc do cone. e está situada cntre as duas estra 
das que vão do Porto para Braga e para Guiina- 
rães. O real padroado apresentava o abbade,que 
tinha 2508000 réis de rendimento, fóra os dizi- 
mos. Quando estes se pagavam, rendia esta freg. 


- para o abbade quasi 7003000 réis por anno, mas 


estc rendimento era onerado com os encargos se- 
guintes: pagar a terça á basiliea patriarchal de 
Lisboa; um censo 4 mitra do Porto, e uma pev- 


[são ao donatario do reguengo da Maia. Tinha 


tambem a sencargo a fabrica da cgreja, os 
paramentos e os eonecrtos na easa da residencia. 
Ficavam-lhes livres uns 5008000 réis. A fregue- 
zia de Milheirós era uma aldeia da parochia de 
Aguas Santas, que d'ella foi desmembrada e eons- 
tituida freguezia, entre os annos de 1578 a 1580; 
no reinado do cardeal D. Henrique. À terra é 
abundante em trigo, centeio, milho, vinho verde, 
linho e azeite. Cria muito e bom gado bovino, 
que em grande parte vae para Inglaterra. Esta 
pov. é uma perfeita peninsula de fórma quasi qua- 
drada, porque a E, Se 1), está cercada pelos 
rios Leça e Almoróde, e só pelo N tem um is- 
thmo que a une å freg. de Nogucira. O seu ter- 
ritorio é quasi plano, apenas ondulado por peque- 
nas collinas. E' composta a freguezia de 16 al- 
deias, que são: Agra, Agra Nova, Agrella, Alvu- 
ra, Areo, Arrotança, Arroteia, Baecilos, Beçada, 
Calvilhe, Cima de Aldeia, Egreja, Fundo-de-Vil- 
la (ou Fundevilla), Monte das Cruzes, Pinheiro e 
Ponte. Todas estas aldeias ficam muito proximo 
umas das outras. N'esta freguezia ha muito bom 
granito para edificações, pelo que não só se ex- 
porta para as freguezias eireumvisinhas, mas até 
em grande quantidade para o Brazil. No logar 
cude está a resideneia paroehial, existiu antiga- 
mente uma capella dedicada a Santa Luzia, onde 
concorriam muitos romeiros. Perto d'esta ermida 
havia uma fonte, no caminho da egreja. que foi 
cutulhada em 1859, No tempo do abbade Pedro 
Henrique Tavares, no fim do seculo xvir, se re- 
edificou a egreja, para que elle muito concorreu, 
fazendo å sua custa a capella mór e sacristia, cu- 
jos tectos mandou ornar com ricos retabulos. O 
abbade José Joaquim Pereira da Costa, no fim do 
seculo xvri,tambem adornou muito a egreja. No 
tempo do abbade Antonio da Ascensão Oliveira 
se rçalisaram grandes obras na parochia, e para 
as quaes cra O primeiro a concorrer e à tomar 
a iniciativa; como foi a torre, o cemiterio, ete. 
A egreja paroelial está situada quasi no centro 
da freg., na aldeia, por isso mesmo, chamada da 
Egreja; abriram-sc os alicerces em 17 de maio de 
1597, c coneluiu-se logo no seguiuto mez de no- 
vembro, sendo bemzida a 12 de dezembro do 
mesmo anno, em que se celebrou a primeira mis- 
sa. Serviu de primeira matriz d'esta parochia a 
capella de Santa Luzia, que depois foi amplia- 
da, e serviu de egreja paroehial até 1697. Foi de- 
molida, e no local que oceupava, sc construiu a 
actual residencia do parocho. N'esta egreja ha- 
via uma rica lampada de prata, e oito varas do 
pallio, do mesmo metal, que os francezes rouba- 
ram em 1807. A lampada fôra collocada na ea 

pella-mór em 1758, tendo custado 808000 réis, 
que para este fim deixara em testamento Sebas- 
tião Ferreira. No coro, ao lado do Evangelho,es- 
tá o orgão, que dizem ser o melhor d'estas ter- 
ras. O teeto da capella-mór é ornado com bellas 
pinturas representando varios passos c myste- 
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rios da vida de Christo e de Nossa Senhora, obra 
que foi feita 4 custa do abbade Pedro Henriques 
Tavares, em 1711. No lado direito da egreja se 
levanta a elegante torre dos sinos, construida 
por esmolas de 1859 a 1860. E' toda de cantaria 
e tem tres sinos, sendo um muito grande. Collo 
cou-se ali um relogio em 1:66, á custa de donati- 
vos dos parochianos. O adro que circunda a egre- 
ja é espaçoso; foi feito em 1708, e ampliado em 
1860. A architectura tambem se ampliou em 1865, 
construindo £60 então um segundo pavimento so- 
bre à antiga. Durante o cêrco do Porto, em 1832, 
est: ve algum tempo acampado n'esta pov. parte 
do exercito absolutista, no logar de Agra; era a 
divisão do general Antonio Joaquim Guedes de 
Oliveira; D. Miguel teve o seu quartel gencral 
no logar da Ponte da Pedra, que fica proximo. 
Milheirós pertence á 3.º div. mil. e ao distr. de 
recrut e res. n.º 18 com a séde no Porto. || Po- 
voaçõesqas freguczias: S. Sebastião, de Sernache 
do Bomjardim, cone. da Certã, distr. de Castel- 
lo Branco. [| S. Salvador, de Victorino das Donas, 
conc. de Ponte do Lima, distr. de Vianna do Cas- 
tello. 

Milheiros de Polares. Pov. c freg. de S. Mi- 
guel, da prov. do Douro, .conc. e com. da Feira, 
distr. de Aveiro, bisp. do Porto; lol fog. e 791 
hab. Tem ese. do sexo masc. e correio com servi- 
ço de posta rural. Dista 8 k. da géde do cone. Os 
conegos regrantes de Santo Agostinho do con- 
vento da Serra do Pilar, apreseutavam o cura, 
que tinha 65000 réis de congrua e o pé d'altar. 
Foi primeiro do padroado do mosteiro de Grijó, 
da mesma ordem, e quando o convento da Serra 
do Pilar se tornou independente d'este, passou o 
padroado d'esta e d'outras egrejas para o da Ser- 
ra. A pov. é fertil em todos os generos agrico 
las do paiz. Tem muitos pinhaes e abundaucia 
d'arvores silvestres. Cria muito gado bovino, «que 
exporta em grande parte para Inglaterra. Cria 
tambem gado miudo, especialmente ovelhas e por- 
cos. Esta freg. fui solar dos Perestrellos. Perten 
ce å 5.” div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 
24, com a séde em Aveiro. 

Milheu. Parece ser certo pano que vinha de 
França. N'um documento de S. Thiago de Coim- 
bra, de 1319, 1ê se: Huum manto meu de milheu, 
sarado com cendal verde. 

Milho. Este importante cereal tem duas varic- 
dades priucipaes, o milho miudo e o milho gros- 
so. O primeiro éo de mais antiga eultura, que 
se conhece, e o segundo o mais vulgarisado e 
apreciado O milho é conhecido na Europa desde 
remotos tempos. Tanto os povos da Asia Menor 
como os egypcios e os gregos cultivavam este ce- 
real para a sua alimentação. Encontrarain-se se- 
mentes de milho n'um hypogeu nas ruinas de Fhe- 
bas, o que bem mostra a estima que os cgypcios 
dedicavam a esta planta cosmopolita. Doeumen- 
tos autigos afirmam que o milho grosso era co- 
nhecido na Italia no seculo x11, para onde tinha 
sido levado da Asia Menor em 1219. No nosso 
paiz cra planta conhecida pelo nome de zaburro, 
segundo afirma João de Barros, na descripção 
que faz da terra que fica entre os rios de Senc- 
gale Gambea. «... E para dar os milhos de ma- 
garoca a que chamamos zaburro que é o commnm 
mantimento d'aquelle povo.» (Decuda 1.º da Asia, 
cap. VIII, pag. 49). Embora o milho grosso fôsse 
já conhecido no nosso paiz em 1552, é certo que 
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a sua cultura era muito restricta, não passando, 
talvez, de pequenas experiencias feitas nas hor- 
tas dos conventos mais opułcntos, e nas de al- 
guns fidalgos mais illustrados d'aquella epoca, 
porque o milho, a que os documentos se referem 
como sendo cultivado alternadamente com o trigo 
e o centeio, é o milho miudo, muito usado então em 
toda a Europa. Fr. Santa Rosa de Viterbo, no seu 
Elucidario, verbo Milhom, afirma que o milho 
grosso fôra trazido da India por Paulo de Braga, 
e semeado na provincia do Minho no seculo xvir; 
dizendo que a cultura, prohibida no começo e re- 
duzida a poucos pés nas hortas e jardins, se des- 
envolvera depois por toda a provincia constituin- 
do uma parte principal da sua alimentação. Ain- 
da no seculo xx pouco milho grosso se cultivava 
nas provincias da Extremadura, Alemtejo e Al- 
garve; hoje constitue a principal cultura de todas 
as provincias de Portugal, e ilhas, sendo o pão 
da maior parte da população do norte do paiz. 
Duarte Ribeiro de Macedo (nas suas Obras ine- 
ditas, Lisboa, 1817) inculca outra origem, assegu- 
rando que o milho fôra trazido da America para 
Cadiz, como planta curiosa, e que sendo depois 
trazido d'aquella cidade para Portugal por um 
lavrador de Coimbra produzira em tanta quanti- 
dade que os cultivadores ficaram ricos. E” pro- 
vavel que ambas cstas versões sejam exactas em 
parte, e que o milho grosso começasse a ser cul- 
tivado cm grande escala na provincia do Minho 
e nos campos ds Coinbra, muito tempo depois da 
planta ser conhecida no paiz. Só parece atrazada 
a cpoca que o autor do EBlucidario assigna, por 
isso que no seculo xvi já o milho se achava in- 
troduzido entre nós, segundo os testemunhos de 
Macedo, que escreveu pouco depois do primeiro. 
De todas as especies de milho que se conhecem 
é o de folhas inteiras (Zea maiz faliis integerrims, 
de Linneu), que se encontra mais espalhado pela 
Europa. Esta especie apresenta um grande nu- 
mero de variedades, porque não ha planta que 
mais faeilm.nte se hybride. As principaes varie- 
dades são o milho temporão, e o milho serodio de 
fructos brancos, amarellos e vermelhos. Estas 
duas variedades teen produzido uma infinidade 
de sub-variedades. O milho ou se cultiva em mi- 
lharadas, para se aproveitar em verde para ali- 
mentação dos gados, ou pclo grão, para com a fa- 
rinha se alimentar a especie bumana. As varieda- 
des mais cultivadas entre nós são, além do milho 
commum de sementes amarellas, e hastes curtas, 
o milho branco de Vianna do Minho, tambem co- 
nhecido em varias regiões do paiz por milho de 
Coimbra, c o milho branco das varzeas de Leiria, 
uma das melhores variedades forraginosas que se 
conhece. Apontam-se outras variedades: em Pe- 
nacova (milho branco de palha delgada); em Cas- 
tello Branco (milho alaranjado, orelha de mula); 
em Villa Franca (milho carraceno ou cedovem); na 
Quarteira (milho galego ou tremez temporão); em 
Faro (milho gigantil, infantil ou orelha de lebre, 
milho de horta, e pichorro); em Portalegre (mão 
de toupeira branco); nos Açóres (milho saburro ou 
milho grande); em Villa Verde e Espozende (mi - 
lho branco semeado entre o linho); ete. 

Milho Branco. Pov, na freg. de S. Miguel, no 
cunc. de Santa Catharina, archipelago e prov. de 
Cabo Verde, Africa Occidental. | Pov. da freg. 
e Santo Amaro Abbade, do conc. de Santa Catha- 
ina, idem. 
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- Milho Negro. Termo antigo, que significava 
o milho miudo (unico eutão conhecido), que tem 
a côr de um rôxo quasi preto. Tambem se chama 
milho da Senhora da Lapa. 

Milhões. Povoações nas freguezias: S. João 

ptista, de Ayão, cone. de Felgueiras, distr. do 
Porto. || Santa Eulalia, de Villa de Punhe, cone. 
e distr. de Vianua do Castello. 

Milhom, Nome antigo do cereal milho miudo. 
Em todos os documentos onde se fala de milhom, 
sempre se entende milho miudo, porque não lia: 
via outro. V. Milho. 

Milhora. Pov. na freg. de S. Pedro, de Sebal 
Grande, conc. de Condeixa-a-Nova, districto de 
Coimbra. 

Milhaudos (Antonio Pereira de Sá Sotto Maior, 
visconde de). Fidalgo cavalleiro da Casa Real, 
commendador da ordem de Nossa Senhora da Con- 
ceição, cavalleiro da da l'orre e Espada, senhor 
do morgadoe quinta de Villa Boa, na freg. de 
Cendufe; bacharcl formado em Leis pela Univer- 
sidade de Coimbra; juiz na comarca de Arcos de 
Valle-de-Vez; tenente-coronel do extincto bata- 
lhão de voluntarios nacionacs da referida vil- 
la; governador militar em 1834 da mesma villa, 
onde desarmou as antigas milicias,e com esse 
armamento orgauisou o batalhão de voluntarios 
por ordem do general Cayola, e à frente d'este 
batalhão fez acclamar os direitos da rainha D. 
Maria II nos concelhos de Lindoso c Suájo, de- 
pondo as autoridades c nomeando outras, indo 
em seguida anniquilar a guerrilha do Pitta Be- 
zerra nas montauhas do alto Minho. N. a 28 de 
maio de 1799 e talleceu a 10 de setembro de 
1877. Era filho de José Pereira de Sá Sotto 
Maior Leone e d: D. Joaquina de Sousa Aranjo. 
Foi por vczes presidente da camara municipal, 
procurador å juuta geral do districto de Vianna 
do Castello, e presidente da mesma junta; admi- 
nistrador do concelho dos Arcos de Valle-de-Vey. 
desde 1451 a 1867. Em todos estes logares me- 


receu dos governos portarias e oficios de louvor. | 


Casou a 9 de maio de 1825 com D. Maria Rita 
de Brito Lyra, filha do capitão João de Brito 
Lobo Lyra e de D. Francisca Rita de Barbosa 
Brandão. O titulo de visconde de Milhundos foi 
concedido por decreto de 26 de jaueiro de 1571. 

Milhundos. Pov, e freg. de S. Martinho, da 
prov. do Douro, cone. e com. de Penafiel, distr. 
e bisp. do Porto; 129 fog. e 580 hab. Tem esc. 
do sexo masc. A pov. dista 3 k. da séde do conc. 
e está situada n'um valle, na estrada que vac de 
Penafiel a Marco de Canavezes. O abbade do mos- 
teiro benedictino de Bustêllo apresentava o cu- 
ra, que tinha 128000 réis de congrua e o pé d'al- 
tar. À terra é fertil, e pertence á 6.º div. mil. e 
ao distr. de recrut. e res. n.º 20, com a séde em 
Amarante. 

Milícia. Arte ou exercicio da gucrra; corpo- 
ração organisada militarmente. Milicia oppõe- 
se a tropa de linha. || Exercito seguudo a car- 
ta de lei de 22 de setembro de 1761 a milicia 
aconstitue a força, e o respeito dos soberanos, e 
a segurança dos povos » O alvará de 15 de outu- 
tubro de 1764 e o decreto de 6 de setembro de 
1765 declaram que a milicia é vida mui decente, 
e mui propria para os homens ganharem mereci- 
mento e honra, e para adeantarem a suas gra- 
duações e fortunas. 

Milicias. Tropas de segunda linha auxiliares 
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das de primeira em caso de guerra. Os regimentos 
de milicias, no seculo xvii e xix, eram o que 
mais antigamente se deuomiuavam terços auxi- 
liares, e cujos chefes tinham o titulo de mestres 
de campo, e mais tarde o de coroneis. Tambem se 
denominavam milicias das ordenanças (V. Orde- 
nanças.) Pelo alvará de 2: de novembro de 1645 
gozavam os milicianos dos privilegios dos sol- 
dados pagos, emquanto estavam alistados, e tendo 
um anno de serviço nas fronteiras não eram obri- 
gados a voltar lá Por alvará de z1 de outubro 
de 1807 fôram creados novos regimentos de mi- 
licias, a cavallo e a pé, tendo estes ultimos o ti- 
tulo de Voluntarios reaes de milicias a pé, por 
decreto de 3 de novembro de 1807. Os milicia- 
nos tinham muitos privilegios e isenções Por 
castigo podiam passar aos regimentos de linha. 
Os capitães dos regimentos de milicias deviam 
ser pessoas uobres e abonadas, e perteuciam aos 
districtos onde tinham os seus beus. Os officiacs 
gozavam das mesmas honras que competiam aos 
de linha, inclusivé as funebres. Achando-sc os 
regimentos reunidos, e empregados effectivamen- 
te no serviço, tomavam o cominando das praças, 
guarnições, ou corpos de tropas, que se lhes de- 
volvia por substituição, sendo considerados como 
officiaes mais modernos da sua classe na tropa de 
linha. Os milicianos não eram compellidos a ser- 
vir cargos tivis, nem pagavam fintas, taxas, ou 
outros encargos ou tributos postos pelas cama- 
ras. Seus filhos ficavam isentos do serviço mili- 
tar de linha e sujeitos ao de milicias. tm tudo 
o mais os milicianos gozavam do foro militar. 

Milijosn. Pov. na freguezia de S. Thomé, de 
Trezoi, concelho de Mortagoa, districto de Vi- 
zeu. 

Militão (José Joaquim). Nome que se conhece 
só pelos seguintes escriptos: Elogio fuuebre con- 
sagrado à immortal memoria da augusta rainha 
de Portugal a senhora D. Marianna Victoria. 
Lisboa, 1(-1;, Panegyrico dos annos d'el rei nosso 
senhor (D. José I) no dia da inauguração da sua 
real estatua, 1715; saiu sem auno uem logar de 
impressão; Panegyrico aos annos da rainha nossa 
senhora, idem; Aos felicissimos annos da rainha 
D. Maria 1, Lisboa, 1:77. 

Militão da Matta (José). Professor de pilo- 
tagem; lal. parece que em outubro de 1809. Es- 
creveu: Taboa das latitudes e longitudes dos 
principaes logares maritimos da terra, suppondo 
o primeiro meridiano o que passa pela margem oc- 
cidental da ilha do Ferro, 4. edição, Lisboa, 
1507; saiu com as iniciacs J M. da Matta 1.º edi- 
ção, julga se que saiu em 1790; Taboas da decli- 
nação do Sol, Lisboa, 179%; Taboas de redueção 
para conhecer facilmente a diferença de latitude 
e apartamento do meridiano, que se obtem em qual- 
quer derrota, Lisboa, 1800; 2.º ed. 1803; 4.2 1807; 
Taboas dos l:garithmos dos senos e tangentes de 
todos os graus do quadrante, e dos numeros natu- 
raes, desde 1 até 10:800, Lisboa, 1801; 4.2 edição 
1318;0 destro observador, ou methodo facil de sa- 
ber u latitude no mar, a qualquer hora do dia, com 
uma prefacção sobre os progressos da pilotagem 
em Portugal, Lisboa, 1781; 2.º ed. 1789; Compen- 
dio das correcções que se devem fazer ás alturas 
dos astros observados, para poderem ser emprega - 
das nos calculos de latitude, de longitude, da hora 
e do azimuth, Lisboa, 1780; 4.º ed., 1807; Tratado 
das manobras, traduzido de D. Antonio Gabriel 
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Fernandes, etc., Lisboa, 1793; Curta plana das 
ilhos de Cabo Verde, publicada em 1790. 
Militar (Medalha). Instituida por el-rei D. 
Luiz I em 2de outubro de 18 3. Comprehende 
tres classes: valor militar, bons serviços e com- 
portamento exemplar. A medalha é redonda, de 
ouro, prata ou cobre, confórme os serviços, tendo 
de um lado a efigie real e em voltaa legenda 
D. Luiz I, Hei de Portugal; e no reverso a ou- 
tra legenda Valor, Bons serviços ou Comporta- 
mento exemplar, confórme a classe, circumdada 
por uma corôa de carvalho e em volta Medalha 
militar, pendente de fita de seda ondeada, de 
07,03 de largura, dividida longitudinalmente em 
em nove faxas eguaes, quatro das quaes são bran- 
cas, e as cinco restantes azul ultramarino ua clas- 
se de valor militar, encarnada na de bons servi- 
Zos, e verde na de comportamento exemplar Rce- 
gulava a concessão d'esta medalha o decreto de 
21 de dezembro de 1886 (ordem do exercito n.º 
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Medalha Militar (reducção a 2/3) 


34). Por decreto de 20 de janeiro de 1908 foi no 
vamente regulada, ficando destiuada a galardoar 
os serviços prestados ao Estado na carreira das 
armas, pelos militares de terra e mar, de qual- 
quer classe ou graduação, tanto na metropole co 
mo nas provincias ultramarinas. À actual meda- 
lha militar comprehende tres classes: valor mi 
Ltar, bons serviços e comportamento exemplar. A's 
primeiras correspoudem medalhas de vuro e de 
prata, e á ultima, de ouro, prata e cobre. A ime- 
dalba é redonda, tem de um lado a efigie real e 
em volta a legenda D. Carlos I — Rei de Portu 
gal — 1908, vircuindada por uma corôa de louro; 
no reverso a legenda Valor e em volta Medalha 
militar, egualmente cirçumdada por uma corôa 
de louro. As medalhas de bons serviços e compor- 
tamento exemplar tem as legendas respectivas. 

Milleu Pov. na freg. de N. 5.º da Corredou- 
ra, de Caria, conc. de Moimeuta da Beira, distr. 
de Vizeu 

Mil réis. Moeda dc prata. V. Dez tostões, 
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Mil-réis. Moeda de ouro de D. Pedro V de- 
nominada decimo de corôa. 

Mil réis. Moeda de ouro do reinado de D. Jo- 
sé I para circular na Africa Oriental. 

Milreu. >itio do Algarve, junto à aldeia e fre- 
guezia de Estoy, cone. e distr. de Faro. (V. Es- 
toy), onde se encontram vestigios de construc- 
ções antiquissimas. Ainda aqui existe um templo 
que parece ser romano, que ha talvez 20 annos, 
couservava as suas formosissimas muralhas de or- 
dem corinthia, sendo no interior todo revestido 
de bellos mosaicos de côres, do tamanho de dados 
de jogar. Tinha exteriormente uma escadaria de 
4 ou 5 degraus, tambem revestida de mosaico. 
N'uma escavação feita em Milreu no anno de 
1835, achou se uma sepultura de marmore com 
duas amphoras dentro. Tem-se encontrado mui- 
tas outras sepulturas antiquissimas n'estes cam- 
pos, que são hoje vinhas. Dizem haver tambem 
aqui um grande aqueducto. Todas as ruinas se 
vêem desde Faro até Estoy, no Campo da Trin. 
dade, s em Milreu, que fica proximo. 

Milreu, Mirleu, Mirlau,Milrreu e Milireu 
De todas estas fórmas se escrevia este antigo 
termo portuguez, que parece mais termo francez 
ou estraugeiro, cousa de França ou estrangeira. 
E’ caso averiguado que no principio da monar- 
chia portugueza vieram a Portugal muitos estran- 
geiros, principalmente francezes, os quaes, de- 
pois de fazerem as suas mercadorias, ou sc do- 
miciliavam aqui, ou regressavam Às suas terras; 
mas emquanto se demoravam em Portugal pre- 
cisavam de albergarias ou de bôspitaes onde se 
recolhessem c se tratassem, estando doentes. Em 
muitas partes tiveram estas casas de abrigo, e 
aos locaes onde cllas existiram, se dá ainda o no- 
me de Milhen, Mileu, Milreu ou Mirleu. Em Coim- 
bra, onde depois se fundou collegio de S. Pau- 
lo, havia uma d'estas casas, que principiou logo 
desde a conquista d'esta cidade por D. Feruando 
Magno, em 1064, pois já no tempo do governo do 
conde D. Sisnando, se fundou o mosteiro de 18. 
Jorge d'apar de Coimbra, na matta de Mirlaus. 
(Chronica dos Conegos Regrantes por Fr. I>. Nico- 
lau de Santa Maria; Monarchia Lusitana, liv. 8.º, 
cap. 4° fl 12). E' de crer que este sitio fôsse per- 
tença do dito hospital de estrangeiros. Em 1093, 
quando o conde D. Henrique veiu para Portugal, 
e em dias de D. Martinho Munize de sua mulher, 
Elvira Sesnandiz (filha do conde D. Sisnando) 
fez João Gudezendiz uma doação ad Aulam San- 
cti Salvatoris, Obedientiae Vaccarizae, quae est 
fundata in Colimbria Civitate, jaxta illos Mirleus 
qui dicuntur. (Documento original do cabido de 
Coimbra). A egreja do Salvador, t.oimbra, cra 
obediencia, priorado, ou pequeno mosteiro, da fi- 
liação do da Vaccariça, emquanto este não foi 
doado, pelo conde D. Raimundo e a rainha D. 
Urraca 4 +é de Coimbra, com todos os seus bens 
e pertenças, em 1094, sendo bispo d'esta cidade, 
D. Cresconio. Continuou este hospital ou alber- 
garia debaixo da protecção real, entre as egre- 
jas do Salvador e de S. Pedro, como consta d'u- 
ma sentença, da collegiada de S. Thiago, de 
1344. El-rei D. Manuel | aggregou esta e outras 
albergarias ao hospital real de Coimbra. Tam- 
bem se vê que Mirleu é cousa de franeezes, pela 
doação do couto da ermida de Santa Combajunto 
ao rio Córgo, ou Córrego, por D. Affonso Henri- 
ques, em 1139, na qual se fala na fonte de Mir- 
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leu, junto ao Palacio Franciscum. Suppõe se que 
nos principios da nossa inonarchia os portugue- 
zes davam aos francezes o nome de mirleus de- 
rivado do allemãomirle ou shmirling, uma especie 
de açôr de grandeza de um melro, ou pouco maior, 
a que nós chamamos esmerilhão. Outros dizem 
que é o passaro a que sc dá hojc o nome de fron- 
celho, que vem a ser synonimo de mirleu francez. 
Estas aves de rapina são naturaes da Suecia c 
da Noruega, c arribam para à peninsula bispani- 
ca, no principio do inverno, e se vão com elle. 

Miireu. Povoações nas freguezias: S. Matheus, 
de Alváres, couc. de Goes, distr. de Coimbra. || 
N. 8.º da Conceição e conc. de Villa de Rei, dis- 
tr. de Castello Branco. 

Milunda. Pov. na freg.de 5. José, na 1.º div. 
da Barra do Cnanza, conc. de Calumbo, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. 

Mimoso (João Sardinha). Abbade da egreja 
de Santa Maria, de Meixedo, no arcebispado de 
Braga. Era natural de Setubal, e fal. em Lisboa 
a 14 de outubro de 164t. Escreveu c publicou 
um livro em hespanhol, descrevendo as festas 
que se fizeram por occasião da vinda do rei D. 
Filippe a Portugal. 

Mimvaqueiro. Pov. da freg. de S. Thiago c 
S. Matheus e cone. de Sardoal, distr. de Santa- 
rem. 

Mina, As familias d'este appellido procedem 
de Fernão Gomes da Mina, honrado cidadão de 
Lisboa, que tomnu este appcllido, por ter arren- 
dado alguns annoso contrato da Mina, quando 
se descobriu. (V. o artigo seguinte). Serviu a el- 
rei D. Affonso V, na tomada de Alcacer-Ceguer, 
Arzilla e Tanger, ondc o monarchao armou ca- 
valleiro, dando-lhe no anno de 1474 o seguinte 
brazão: Em campo de prata tres cabeças de ne- 
gros em roquete, cada uma com um collar de ou- 
ro e argolas do mesmo metal nas orelhas e nas 
ventas do nariz; timbre, uma das cabeças. 

Mina (S. Jorge da). A Costa da Mina, onde 
está situado o castello de S. Jorge, foi como a do 
Marfim, descoberta em 1471 por João de Sauta- 
rem e Pero Escobar, capitães de Fernão Gomes, 
dando motivo estes descobrimentos, assim como 
oda Guiné e o da Malagueta, a uma viva pole- 
mica no meado do seculo xvir, por os francezes 
pretenderem para si a prioridade de taes factos. 
A parte da costa occidental africana está com- 
prehendida entre a ponta mais oriental do cabo 
das Tres Pontas e o cabo de s. Paulo, sendo to- 
da banhada pelo grande golfo da Guiné. Em ge- 
ral é baixa, levantando se apenas n'um ou n'ou- 
tro ponto, está coberta de vegetação e tem praia 
de areia. As suas estações e ventos seguem as 
leis da costa do Marfim, da qual é a coutinua- 
ção Passa ao lougo d'ella a corrente da Guiné 
septentrional, que vae no rumo de E, ENE e NE. 
As marés petcebem-se unicamente nas visinhan- 
ças da terra. Nos mezes de dezembro, janeiro c 
fevereiro, julho, agosto e setembro, fórmam-se 
de manhã nevoas muito espessas, apparecendo 
nos tres ultimos em seguida ás copiosas chuvas 
dos tornados, e muito contribuem para moderar 
o calor. N'outros tempos, o litoral estava guar- 
necido dc fortalezas, feitorias e estabelecimen- 
tos portuguezcs, mas a tragica jornada d'Alca- 
cer-Kibir e a perda da iudependencia portugue- 
za, fizeram passar para as mãos dos hollandezes 
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da ali se vô o castello de S. Jorge da Mina, le- 
vantado em 1:82 pelos portuguezes, e em torno do 
qual se edificou logo uma tão importante povoa- 
ção, que quatro annos depois lhe fôram dados fó - 
ros de cidade. Hoje S. Jorge da Mina pertence 
à Inglaterra. V. Costa da Mina. 

Mina. Medida de supcrfcie, de que usavam 
os antigos portuguczes. Tinha 120 pés de com- 
prido e o mesmo de largo. Levava um alqueire 
de pão, de semeadura. Vinha a ser uma árca de 
1:600 m. quadrados. Tambem lhe davam o nome 
de módio. 

Mina. Ilhéo situado no Oceano Atlantico, a 
pequena distancia da costa N da ilha Terceira, 
Açõres. || Cabo da ilha do Priucipe, na prov. de 
S. Thomé e Principe, Africa Occidental. Está si- 
tuado na costa E, e ergue-se n'elle a fortaleza de 
Santo Antonio, que defende o porto e cidade de 
Santo Autonio. Esta fortaleza foi construida pe- 
la Companhia de Cacheu e Cabo Verde, que es- 
tabeleccu na ilha a principal feitoria do seu com- 
mercio com negros da costa fronteira. || Cabo da 
costa da Mina, aituado junto å foz de Beyá, 
Atrica Occidental. E' atravessado por uma cor- 
dilheira e guarnecido de rochedos, onde o mar 
quebra com grande impeto quando sopra o ven- 
to, e que amparam o desembarcadouro da foz do 
Beyá. || Cabo da costa da ilha Terceira, Açõres. 
Fica na costa de E, ao N da ponta das Conten- 
das. || Serra ua provincia do Douro, no concelho 
de Figueira daFoz E' a continuação do Cabo 
Moudego, que começando ali, ve n quebrar se em 
S. Fins, depois de passar pela Brênha e Alhadas, 
onde se divide em pequenas ramificações. 

Mina de Algáres Pov. na freg. do Salvador 
e couc. de Aljustrel, distr. de Beja. V. Algáres. 

Mina do Azinhalinho. Pov. na freg da San- 
tissima Triudade, de Trindade, conc e distr. de 
Beja. 

Mina do Barrigão. Pov. na freg. de N. 8. 
do Pé da Cruz, de santa Cruz, conc. de Almodo- 
var, distr. de Beja. 

Mina do Braçal. Pov. na freguezia de Santa 
Maria e conc de Sever do Vonga, districto de 
Aveiro. Ha aqui uma mina de chumbo, e tem 
caixa postal. V. Braçal. 

Mina do Bugalho Pov. na freg de S. Braz 
dos Mattos, coucelho de Alandroal, distr. de Evo- 
ra. 

Mina da Caveira.. Pov. na freg. de N. S- 
d'Assumpção e conc.de Grandola, distr. de Lis- 
boa 

Mina da Mostardeira. Pov. na freg. de San- 
ta Maria e conc. de Extremoz, districto de Evo- 
ra. 

Mina do Murceiião. Pov. na freg. de S. Mar- 
tinho da Cortiça, conc. de Arganil, districto de 
Coimbra. 

Mina de S. Domingos. A Mina de S. Do- 
mingos está situada a 14 k do rio Guadiana em 
linha recta, e 250 É do mar. Pertence ao con- 
celho de Mertola, districto de Beja. O caracter 
geognostico d'esta parte do paiz é de uma iden- 
tidade quasi perfeita com a da região metallife- 
ra da provincia de Huclva (em Hespanha). Esta 
mina não foi reconhecida no estado de filão, mas 
n'uma massa de fórma navicular, teudo na sua 
maior extensão 600 m. de comprimento sobre 60 
de largura. O minerio é pyrite de ferro e cobre, 


a melhor parte do que pertencia a Portugal. Ain- | tendo de cobre 2,75 porcento. Esta massa foi 
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explorada eonsideravelmente pelos romanos, o 
que está provado por signaes evidentes. Por ou- 
tros signaes bastante vagos póde admittir-se 
uma exploração mais antiga, que se tem attri- 
buido aos phenicios ou aos cartaginczes. À ex- 
ploração romana, segundo o testemunho numis - 
matico, teria tido logar na cpoca compreheudida 
desde os ultimos tempos do reinado de Augusto 
ou elevação de Tiberio, até 4 divisão do imperio, 
no reinado de Theodosio. Os trabalhos de explo- 
ração fôram executados primeiramente em proje- 
cção horisontal, e hoje mais verticalmente, so- 
bre muitos planos ou pisos: o 1.º estende-se å 
profundidade de 12 m.abaixo da superficie do 
mincrio; o 2.º a 16m. mais abaixo e 03.º à pro. 
fundidade de 24 m. abaixo d'este ultimo. Ha 
poços que vão de um a outro piso, e que antes 
serviam para a extracção do minerio; hoje são 
empregados para estabelecer no interior da mi- 
na um systema de ventilação perfeito e de com- 
municação directa sobre os differentes pisos A 
cxtracção do minerio util (extracção total) até 
ao fim do anno de 1571 é representada pelos se- 
guintes algarismos: Escavações autigas, apro- 
ximadamente avaliadas em 150:000 m. cubicos. 
Escavações modernas pela exploração actual, 
310:408 m. cubicos. Total, 460:408 m. cubicos. 
Com o fim de diminuir a despeza c facilitar a 
execução do desmonte, de permittir o esgota- 
mento completo da materia util com menor pe 

rigo para os mineiros e, sobretudo, de attingir 
uma maior rapidez e uma cifra mais elevada na 
extracção do mincrio, começou a executar-se, em 
1867, o descotulho da massa esteril do solo sobre- 
posta a massa do minerio, da espessura media de 
52 m. Este projecto posto em exccução com a ap- 
provação previa do governo, tem produzido bons 
resultados, e já em 1873 estavam os trabalhos 
muito adeautados. A extracção do minerio, feita 
antes por muares, é hoje feita por locomotivas. 
Para este fim tem sido abertos tuncis em conti- 
nuação das galerias longitudinaes, praticados 
na massa e terminando á superficie com maior 
ou menor inclinação. No tunel superior, a extra- 
cção é feita por machinas da força de 30 caval- 
los, ao passo que a extracção da pyrite obtida 
dos niveis inferiores, tendo de elevar-se n'uma 
rampa de 30 por cento, é feita por zorras puxa- 
das por uma corda de fio de ferro e tendo por 
motor uma machina de vapor fixa de força effe- 


etiva de 90 cavallos, montada n'uma distancia | 
de 180 m. da entrada do tunel. Tambem este mo- | 


tor opera o esgotamento das aguas da mina, elc- 
vadas á superfície por uma bomba de simples 
acção e de grande diametro. Desde o principio 
fôram ensaiados varios systemas de preparações 
mecanicas, com o fim de assegurar aos explora- 
dores da mina, vantagens marcadas sobre a sim- 
ples exportação da pyrite noestado bruto. Não 
deram estes systemas grandes resultados, pen- 
sando se logo no objecto de cstabclecer um sys 

tema de cimentação em grande escala, por mcio 
do qual a parte inferior da massa do mincrio, rc- 
conhecida muito pobre para sustentar as despe- 
zas da cxportação, é posta em saturação. Esta 
agua de cobre é depositada em numerosos tan- 
ques de cimentação para recolher o metal pela 
precipitação sobre sempre o ferro. Este systema 
de cimentação é o que tem dado grande resul- 
tado á mina. As pyrites da mina são transporta 
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das a Pomarão (porto de embarque) n'um cami- 
uho de ferro de largura de tres pés e 6 polle- 
gadas inglezas entre osrails. As locomotivas em- 
pregadas n'este serviço teem a força media de 
35 cavallos e a distancia a percorrer é de 17 k. 
O porto de embarque do minerio é, como acima 
se disse, o Pomarão, sobre o Guadiena, estabe- 
lecimento fundado pelos actuaes exploradores da 
mina, á custa de grandes difficuldades e despe- 
zas, devido á natureza do terreuo. À povoação é 
ligada á mina e consta de um palacete para 
quando ali vão os directores; d'uma bonita egre- 
ja, theatro, pharmacia, hospital, casa de recreio 
para os empregados, eom jogo de bilhar, gabi 

nete de leitura, onde se encontram os princi- 
paes jornaes do paiz e estrangeiros; bibliotheca; 
uma escola dc instrucção primaria para o sexo 
masculino c bastantes casas de habitação com 
mais ou menos compartimentos, segundo a cate- 
goria dos empregados. Uma vez per anno costu- 
ma o director gerente da companhia da mina, o 
sr. visconde de Masou de S. Domingos, que resi- 
de em Inglaterra, ir visitar a mina. O pessoal 
superior da mina é composto do administrador 
geral, chefe da secção administrativa, chefe do 
serviço da exploração dos jazigos mineiros, che- 
fe do serviço de tracção e oficinas, e chefe dos 
serviços metallyrgicos. Ha tambem na povoação, 
officinas de fundição e de trabalhos mechanicos, 
officinas para construcção e reparação de wagons 
e para reparação das locomotivas que funccio- 
nam nas diversas partes da mina e uo caminho 
de ferro para Pomarão.N'estas oficinas ha nume- 
rosas e potentes machinas para todos os serviços 
mechanicos, que são postas em movimento por 
um motor a vapor d'alta pressão, da força de 16 
cavallos. Ha vastos edificios para armazenagem 
do material, numerosas forjas para reparação e 
confecção de ferramentas, duas serras movidas a 
vapor c espaçosas cavallariças. Existem tambem 
varias reprezas d'agua. O mais cousideravel d'es- 
tes rescrvatorios contém um volume de 5 milhões 
de pipas de agua, e está sortido de muita varie- 
dade de peixc; para recreto dos empregados 
existem ali varias lanchas Estas reprezas são 
para o serviço dos trabalhos a vapor, para a exe- 
cução dos diversos processos de cimeutação, ete., 
ete. Os escriptorios são contiguos ao palacete e 
ali está tambem installado o correio. Em 1560 
apenas existia na serra de S. Domingos uma pe- 
quena ermida dedicada a S. Domingos. À ermi- 
da era onde hoje está installada a pharmacia do 
hospital. Uns engenheiros vicram por essa epo- 
ca fazer pesquizas ao concelho de Mertola, por 
conta da companhia Sabina. A mina de S. Do- 
mingos foi denuneiada ao governo, começando a 
exploração por conta da alludida companhia Sa 

bina, proprietaria da mina. Foi logo construida 
uma casa contigua áquella ermidas que estava 
profauada, tendo ido o sauto para Santa Anna de 
Cambas. A companhia Sabiua mandou pouco de- 


| pois construir tambem outra casa maior (fóra da 


massa do mineral ao naseente) casa que ainda 
cxiste, assim como a primeira que serve de hos- 
pital. Pouco tempo depois foi a mina arreudada 
å actual companhia composta do visconde Mason 
de S. Domingos e do barão de Barry. Tendo es- 
tes titulares manifestado á junta de Santa Anna 
de Cambas o desejo de que a imagem de S. Domin- 
gos fôsse para a vasta e bonita egreja que u'essas 
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condições existia na mina, accedeu a referida 
junta a esse desejo, com a condição da mesma 
companhia mandar construir um côro na egreja 
de Santa Anna. O santo veiu procissionalmente 
desde Santa Anna de Cambas á mina, acompa- 
nhando a procissão os referidos titulares e ou 

tros cavalheiros. Por essa occasião houve uma 
bonita festa na egreja da Mina e brilhantes illu 

minações. Existe na Mina uma modesta mas de- 
cente casa de hospedes, sustentada pela compa- 
nhia exploradora, para os visitantes que não vão 
especialmente recommendados pela do A 
mina de S. Domingos foi visitada em 1860 por 
el-rei D. Pedro V, e em 11 de outubro de 1907, 
por el-rei D. Carlos e rainha senhora D. AmeliA 
Os regios personagens fizeram uma visita rapida 
às officinas, e depois quizeram descer 4 mina c 
percorrer as galerias, assistindo ahi 4 extracção 
do minerio. Acompanhados da sua comitiva, des 

ceram até á galeria inferior, até 152 m. abaixo 
do nivel, percorreram todas essas galerias illumi 

nadas com lanternas levadas por pessoas que os 
acompanhavam. Depois subiram na zorra eleva- 
dor, que parte da ultima galeria abaixo só até á 
primeira. Essa ascensão foi de cfteito magico e 
fez-se em 3 minutos. O ha pouco fallecido viscon- 
de de Mason de S. Domingos, James Mason, foi 
o fundador da actual empresa da Mina de S. Do- 
mingos, que está actualmente a cargo do seu fi- 
lbo, o 2.º visconde do mesmo titulo, sr. James 
Francis Mason. 

Mina do Sobral. Pov. na freg. de S. Bento, 
de Pomares, conc. e distr. de Evora. 

Minas (D. Alexandre da Silveira e Lorena, 4.º 
conde do Prado, 12.º marquez das). Official-mór 
da casa civil d'el-rei, par do reino, engenheiro 
civil, director dos caminhos de ferro de Loanda 
a Ambaca, cte. N. em 1 de setembro de 1847, fal. 
em Loanda a 20 de agosto de 1903. Era o 3.º fi- 
lho do 9.º marquez das Minas, D. Braz Maria da 
Silveira c Lorena, e de sna mulher, a marqueza 
D. Eugenia de Sousa Holstein. Tomou possc na 
camara dos pares, logar em que succedeu a seu 
pae, em 21 de julho de 1890. Tinha o curso de 
engenharia civil Exerceu diversos cargos supe- 
riores, tanto no continente como em Africa. Suc 
cedeu no titulo a seus dois irmãos mais velhos, 
D. Nuno e 1). Pedro, que falleceram sem succes- 
são, sendo-lhe o titulo renovado em 2 de novem- 
bro de 1576. O marquez das Minas, D. Alexandre, 
costumava passar os iuvernos em Lisboa, e como 
par do reino frequentava a respectiva camara. 
Estava em Loanda desde novembro de 1902, O 
seu cadaver foi transportado para Lisboa, onde 


chegou a bordo do vapor Loanda em 6 de outu- | 


bro de 1903. Casara em Paris em 17 de setembro 
de 1876 com D. Sophia Izabel de Roboredo, fi. 


lha dos 1.ºº barões e 1.ºº viscondes de Roboredo | 


Joaquim de Roboredo e D. Izabel Zahtmann. 
Minas (D. Antonio Caetano Luiz de Sousa, 7.º 
conde do Prado e 4.º marquez das). Coronel de ca- 
vallaria. N. em Lisboa a 4 de julho de 1690. Era 
filho primogenito do 3.º marquez das Minas e 6.º 
conde do Prado, D. João de Sousa, e de sua mu- 
lher, a marqueza D. Francisca Magdalena de 
Nenfville. Nomeado em 1704 capitão do regimen- 
to de infantaria, de que era coronel Gaspar de 
Brito Freire, tomou parte na guerra da succes. 
são de Hespanha acompanhando sempre seu avô, 
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pitão de couraça da guarda do referido general, 
esteve no combate de Brossos, na tomada de Va- 
lença e de Ciudad Rodrigo, d'oude seu avô o 
mandou a Lisboa trazer a noticia da tomada 
d'essa praça e dos progressos do nosso exercito. 
Unindo-se novamente ao marquez das Minas, en- 
trou em Madrid, seguiu para Valença, assistiu á 
batalha de Almanza, e a todos os recontros e 
combates d'aquella guerra até voltar com seu 
avô a Portugal, sendo já coronel de cavallaria. 
Desde então não ha mais noticias a seu respeito, 
mas sabe se que vivia ainda em 1754. Havia ca- 
sado em 19 de juluo de 1712 com D. Luiza de 
Noronha, fi'ha dos 4.º condes dos Arcos, D. Mar- 
cos de Noronha e Brito e D. Maria Josepha de 
Tavora. 

Minas (D. Antonio Luiz de Sousa, 4.º conde do 
Prado e 2.º marquez das). Mestre de campo ge- 
ncral, estribeiro-inór, governador e capitão ge- 
neral do Brazil, cte. N. a 6 de abril de 1644, fal. 
a 25 de dezembro de 1721. Era filho do 1.º mar- 
quez das Minas e 3º conde do Prado, D. Fran 
cisco de Sousa, e de sua segunda mulher, D. Eu- 
frasia Filippa de Lima. Principiando a servir no 
exercito, quando tinha apenas 14 anuos de edade, 
esteve com seu pae cm Elvas no anno de 1658, 
acompanhou-o depois para o Minho, assistiu à 
varias acções, e sendo já mestre de campo d'um 
terço de infantaria, entrou na tomada do forte de 
Gayão, e continuando a scrvir n'essa provincia, 
era general de batalha quando, cm 1665, entrou 
na expugnação da villa da Guardia. Concluida a 
paz com Castella ficou governando as armas da 
provincia do Minho, em quanto seu pae foi em- 
baixador a Roma, e n'esse posto continuou de- 
pois, porque o marquez das Minas não voltou a 
occupal-o, por ter sido nomcado presidente do 
Conselho Ultramarino. Em 1674 succedeu no ti- 
tulo de marquez a scu pae, c foi elevado a mes 
tre de campo general, e d'ahi a dez anuos, sendo 
nomeado governador e capitão general do Brazil, 
alcançou dentro em curto prazo serenar as inquie- 
tações nascidas no tempo dos governadores antece— 
dentes, c tornou se diversas vezes notavel pelos 
scrviços que prestou durante uma terrivel epide- 
mia que grassou na Bahia Regressando a Portu- 
gal em 1687, foi logo escolhido para um dos lo- 
gares de conselheiro de guerra, e depuis succe- 
deu ao duque de Cadaval no cargo de presiden- 
tc da juuta do Salabaco. Quando em 1701 se ajus- 
tou entre Portugal, a França e a Hespanha um 
tratado de alliança para reconhecimento de Fi- 
lippe V e para garantia do testamento de Carlos 
II, e se tratou de guarnecer a nossa capital c de 
pôr em defeza a margem do Tejo, foi o marquez 
das Mivas encarregado do governo da praça de 
S. Julião da Barra, com o mando de todos os 
fortes desde Paço d'Arcos até Cascaes; tendo, po 
rém, depois D. Pedro II ajustado com a Hollanda, 
o Imperio e a Inglaterra, o tratado de 16 dc naio 
de 1703 em que o nosso paiz se colligava com 
esses estados contra Filippe V, e tratando-se de 
adoptar as prevenções para a guerra em que nos 
iamos empenhar para defender o archiduque Car- 
los, foi o marquez das Minas enviado para a pro 
vincia da Beira, afim de dispor todas as cousas 
pertencentes ao exercito que devia entrar em 
campanha. Em logar de desenvolverem uma gran- 
de actividade que poderia ter dado um golpe de- 


o geveral 2º marquez das Minas. Scndo feito ca- | cisivo na soberania de Filippe V, o governo de 
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D. Pedro 11 c os archiduques mostraram-se pou- 
eo cnergicos e decididos, e por isso o duque de 
Berwick, abrindo a campanha, tomou Salvaterra 
c Segura que capitularam. Seguindo pela Beira 


assenhoreou-se dc grande numero de povoações, | 


que não resistiram por estarem desguarnecidas å 
excepção de Monsanto e de Idanha-a-Nova, onde 
os campouios portuguezes fizeram uma bella de- 
feza, e batendo o baião de Fágcl nos desfiladei- 
ros da Serra da Estrella proseguiu até Villa Ve- 
Iha, atravessou o Tejo, fez a sua juucção com o 
principe de Tilly, que entrára pelo Alemtejo, e 
tomou Portalegre, ao passo que o marquez dc 
Villadanas assolava o Algarve e tomava Castel. 
lo de Vide. Não se podia imaginar mais desas- 
troso começo de hostilidades, mas tres cousas 
salvaram Portugal n'essas apertadas e criticas 
circumstancias: as intrigas da côrte de Madrid 
que estorvavan: os desiguios do duque de Berwick 


a inbabilidade do principe de Tilly, e o grande ; 
talento do marquez das Minas que, entregue aos | 
seus proprios recursos, quasi sem viveres nem | 


equipamentos para as tropas, porque os deposi- 
tos estavam em Castello Branco e para o lado 
do Alemtejo, saiu de Almeida a 2 de junho com 
uua pequena divisão e restabeleceu os negocios 
militares. A sua intenção era cortar da linha de 
operações a» exercito do duque de Berwick, mas 
cste gercral, vendo que não recebia reforços de 
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“to edoso, recebia o commando do exercito de 





Madrid que o habilitassem a proseguir na sua | 


marcha victoriosa, retirára para a fronteira, o 


que não impediu um dos seus generaes de ser ru. | 


demente batido pelas tropas do marquez das Mi- 
uas, que tinham sido reforçadas pelas dos condes 
da Atalaia e d'Alvor com os contingentes do Mi 
nho e de 'Traz-os-Montes. O marquez estreára se 


tomando Fuente Guinaldo, e reconquistára de- | 
| nem uma peça nas mãos do inimigo, levando até 


pois finalmente as povoações portuguezas occu 
padas pelas tropas do duque de Berwiek. Tantos 
serviços prestados pelo marquez das Minas con» 
fessados pelos proprios inimigos, pois que o du- 
que de Berwick sempre falava d'elle com muita 
consideração ao passo que votava um protundo 
desprezo aos outros gencraes que tinha na sua 
freute, tantos serviços pois pareciam que o indigi- 
tavam para o commando em chefe do exercito al 
liado, mas o hollandez barão de Fágel, quando 
D. Pedro II entrou em campanha, foi o verdadei- 
ro general como se el rei o quizesse recompen- 
sar pela derrota que soffrera, c que estivera 
quasi abrindo ao inimigo as portas de Lisboa. O 
barão de Fågel e lord Galloway eram os dois ge- 
neraes que tudo decidiam no exercito, e debalde 
quiz o marquez das Minas entrar em Hespanha 
impellindo adiante de si o general francez, que 
de bem poucas forças dispunha. Prevaleceram as 
opiniões de lord Galloway c do barão de Fágel, 
e a pretexto de estar proximo o inverno, os dois 
soberanos recolheram-sc a Lisboa sem terem vin- 
gado o insulto que o reino recebera das armas 
franco-hespanholas, nem terem aproveitado os 
brilhantes successos do marquez das Minas. A 
este respeito dizem Paquis c Dochez na sua 
Historia de Hespanha: «Das Minas continuava a 
ser emprehendedor, nas todos os seus planos eram 
paralysados pela inepcia do lord Galloway. «No 
anno seguinte, o marquez das Minas continuou a 
ser posto de parte dando-se-lhe apenas o com- 
maudo do excrcito da Beira, ao passo que o cou- 





| Alemtejo a que se tinham juntado as tropas es- 


trangeiras, e que era destinado para as opera- 
ções militares. A’ freute de um pequeno corpo de 
tropas viu-se o marquez obrigado a empregal-o 
em faeções de pouca importancia, e limitou-se a 
reconquistar a praça de Salvaterra e a occeupar 
a povoação de Sarça, mas por fim, apezar da má 
vontade que pareciam ter na côrte ao marquez 
das Minas, não houve remedio senão confiar-lhe 
o commando principal do exercito de operações. 
Tratou logo o eximio general de fazer uma cam: 
pauha d'outono, afim de favorceer com uma di- 
versão poderosa as operações realisadas na Ca- 
tálunha pelo conde de Peterborough. Sem se de- 
morar com o ataque e tomada de pequenas pra- 
ças, determinou immediatamente pôr cereo a Ba- 
dajoz, que lhe devia servir de base de operações 
Nos principios de outubro entrou em campanha, 
traçou em redor de Badajoz a linha de circumva- 
lação, o com tanta energia bateu a praça, que 
estava já a brécha a ponto de ser praticavel 
quando o marechal de Pessé conseguiu passar 0 
Xevora, por descuido ou por maldade de lord 
Galloway, e formar se em batalha debaixo dos 
muros de Badajoz cobrindo a d'essa fórma e tor- 
nando-a inexpugnavel. Ficaram d'esse modo inu- 
teis todas as precauções que o marquez das Mi- 
nas tomara para que a praça não fôssc soccorri- 
da. Não faltou quem attribuisse 4 inveja e å má 
vontade dos generaes estrangeiros a singularida- 
de de passar um exercito inteiro quasì Á vista 
do nosso sem ser sentido, mas o marquez das Mi- 
nas, devorando em silencio o sen desespero, por- 
que assim perdera uma optima occasião de dar 
um profundiesimo golpe no poder do rei de Hes- 
panha, tratou de levantar o cerco sem deixar 


dos arredores da praça tudo quanto entendeu que 
era util ao exercito. D'ahi a pouco Filippe V, 
obrigado pela noticia que lhc chegara da rendi- 
ção de Barcelona, chamou da fronteira portugue- 
za o marechal de Pessé com graude parte das 
forças que abi militavam, e o marquez das Minas, 
ficando por isso com um pequeno exercito na sua 
frente, abriu a campanha de 1706 resolvido a mar- 
char sobre Madrid. Concentrando n'um só cor- 
po todas as suas tropas, dirigiu se rapidamente 
para o norte deixando Badajoz á sua direita, oc- 
cupou de surpreza os logares de S. Vicente e do 
Membrio, e travou um renhido combate com o 
inimigo em Brozas. Alcançaudo ahi uma impor- 
tante victoria deixou o adversario retirar para 
Caceres, proseguiu para Alcantara, que no fim de 
cinco dias de heroica resistencia teve de se ren- 
der, enviando o marquez para Portugal em resul. 
tado d'essa capitulação 4:200 prisioneiros, entre 
os quaes se contavam 6 generaes e 123 ofliciaes, 
e assenhoreaudo-se por essa occasião de 47 peças 
de artilharia, 2:961 espingardas fóra as desarma- 
das, 3:90 arrobas de polvora, 1:800 balas de ar- 
tilharia, 360 caixas de balas de chumbo, 6 mor- 
teiros, 100 moios de farinha, 100 de cevada, 200 
toncis de vinho, 1:200 fardamentos novos, 105 ca- 
vallos, ete. Sem sc demorar cm Alcantara mais 
do que o tempo necessario para reunir abasteei - 
mentos e munições, o marquez das Minas seguiu 
em direcção a Madrid pela estrada de Placencia. 
Preparava-se o duque de Berwick para passar o 


de das Galveias, gencral distinctissino mas mui- | Tejo, a fim de soccorrer Alcautara, quando teve 
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noticia de que a praça se rendera. Retirando en- 
tão para Placeneia eom o intento de eobrir a ca- 
pital do reino sem se aventurar a uma batalha, 
eomeçou entre os dois habeis generaes, que se 
achavam frente a frente, uma serie de marehas e 
eoutra-marchas estrategieas em que o duque de 
Berwiek e o marquez das Minas se mostraram 
egualmente dignos um do outro. O marquez não 
querendo emprehender uma mareha tão audaeio- 
sa sem ter bem segura a communicação com Por- 
tugal, e sem sujeitar ao mesmo tempo ao poder 
de Carlos Ill uma larga extensão de territorio, 
emquanto marehava sebre Plaeeneia, occupando 
no caminho Coria e Galisteo, mandou ao mesmo 
tempo destacamentos do seu excreito para oceu- 
parem na sua direita Caeeres e Truzillo. No dia 
z8 appareeeu diante de Plaeencia onde, depois 
do duque retirar para a margem esquerda do rio 

entrou logo fazendo ahi acelamar Carlos III rei 
de Hespanha. D'esse pouto eontinuou o excreito 
portuguez para Madrid pela estrada que, sendo 
cortada pelo Tretor atravessa Naval-Moral, Ta- 
lavera de la Reyna e Toledo e pela qual se reti- 
raya o duque de Berwick fazeudo apenas um si- 
mulacro de resistencia, na idéa de attrahir o mar- 
quez das Minas ás estereis plauieies da Castella 
Nova. i u Almaraz o nosso general, eom- 
prehendendo o fim do adversario, deixou de o per- 
seguir, retirou subitamente para Coria e fazendo 
um grande rodeio, seguiu para o norte a estrada 
de Ciudad-Rodrigo e de Salamanea, colhendo as- 
sim a vautagem de marehar ao longo da frontei- 
ra da nossa provineia da Beira e de ser reforça- 
do por tropas freseas, ao passo que o duque de 
Berwick se pretendesse ir-lhc no aleanee se via 
obrigado a enfraquecer ainda o seu pequeno 
exercito. A 22 de maio de 1706, quando o duque 
de Berwiek mal podia suspeitar as intenções do 
marquez das Minas, dirigia-se o nosso exercito a 
marehas forçadas para Ciudad Rodrigo, e abdi- 
eando as condições da capitulação para não de- 
morar a mareha, tomou posse d'essa praça e en 

caminhou-se para Salamanca, onde dietou a lei 
proseguindo iogo depois para Madrid sem encon- 
trar resistencia, porque o duque ou não teve for- 
ças ou não teve tempo para lhe disputar a pas- 
sagem dos desfiladeiros do Guadarrama. A 24 de 
juuho chegou o marquez das Minas perto de Ma- 
drid, ao sitio de Nossa Senhora do Retamal, e 
espcrando ahi noticias da capital de Hespanha 
para saber a attitude que clla tomaria contra o 
exereito vencedor, uão tardou a reeeber informa- 


ções seguras. A orgulhosa cidade mandava hmoil- | 


demente os seus deputados ao general portuguez 
para lhe pedir que nomeasse o corregedor que 
devia governar a cidade, e muitas cidades das 
provincias proximas taes como Segovia, Toledo, 
Talavera, Avila e outras, enviaram tambem os 
geus emissarios implorarem a proteeção do nosso 
general. No dia 25 finalmente fez o exereito por- 
tuguez a sua entrada triumphal ua cidade que 
fôra a eôrte de Filippe II, c ao cabo de 126 annos 
o marquez das Minas vingava a affronta que Por- 
tugal sofirera com a entrada do duque d'Alba ua 
formosa Lisboa. Entradas em Madrid as forças do 
commando do marquez das Minas, ordenou este 
que se effeituasse eom toda a solemnidade a ae- 
elamação de Carlos IIt, o que se rcalisou a 2 de 
julho, e ao mesmo tempo enviou recados sobre 
reeados ao arehiduque, para que apressasse a sua 
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vinda para a capital, mas esse prineipe fez mui- 
to devagar a viagem de Barcelona a Madrid, de- 
morou se em Saragoça, e de mais a mais paraly- 
sou todos os movimentos do marquez eom os avi- 
sos que lhe mandava de que não tardaria a unir- 
se-lhe. Com todas essas delongas a juneção só 
veiu a cfteituar-se quando já toda a Hespanha es- 
tava em fogo, quando o duque de Berwick corta- 
va as communicações do excreito com o Aragão, 
como já estavam eortadas eom Portugal, e em oe- 
easião por fim em que o marquez das Minas, para 
não ser envolvido pelas tropas regulares e pelos 


insurgentes, se viu obrigado a retirar para a 


fronteira do reino de Valencia, onde entrou inta- 
eto mantendo sempre a distancia o inimigo que 
lbe era superior em numero. Refazendo então 
como pôde o seu exereito, tomou a offeusiva, ex- 
pugnou o eastello de Villena, e procurou atacar- 
o inimigo em Montalegre e em Esla, até que os 
dois exercitos oppostos se eneontraram nos cam- 
pos de Almanza a 25 d'abril de 1707, oude as 
nossas tropas sofreram um terrivel revez. Essa 
derrota em nada maeula a reputação militar do 
marquez das Minas, porque este general à pre- 
viu e reeuou, e sc se aventurou a dar a batalha, 
foi obrigado pelo voto contrario de lord Gallo- 
way, voto qua tinha grande peso como represen - 
tante da nação que entre os alliados tinha mais 
importancia, mas como sempre suecede o marquez 
das Minas, que tão vietoriado fôra quando entra- 
ra trimnphantemente em Madrid, viu agora todo 
o seu prestigio perdido, e reeolhendo a Lisboa c 
pretendendo voltar ao governo das armas da pro- 
vincia do Alemtejo, uem isso lhe coneederam. 
Quiz então o illustre general demittir-se de to- 
dos os eargos e honras, mas à pedido do rei de- 
sistiu d'esse iutento, e passou o resto da vida 
exereendo o logar de estribeiro-mór da rainha. O 
marquez das Minas havia casado com sua prima 
D. Maria Magdalena de Noronha, filha de D. Al- 
varo Manuel, senhor da Atalaia, e de sua mulher, 
D. Ignez de Lima. 

Minas (D. Braz Maria da Silveira e Lorena, 
9.º marquez das). Cavalleiro das ordeus de Chris- 
to eda Torre e Espada, par do reino; condeco- 
rado com a medalha hespauhola de Izabel JL, 
ete. N. a 17 de dezembro de 1814; ignora-se a 
data do fallecimento. Era filho de Nuno Maria 
Balthazar da Silvcirac Lorena, capitão do re- 
gimento de infantaria nº 22,e de D Anna José 
de Assis da Camara. Casou em 8 de maio de 1812 
com D. Eugenia de Sousa Holstein, filha dos 
1.ºº duques de Palmella, D Pedro de Sousa Hol- 
steiu e D. Eugenia Francisca Maria Auna Ju- 
lia Felizarda Apolonia Xavier 'Felles da Gama. 
O titulo de marquez foi lhe concedido em 15 de 
janeiro de 1312, sendo o de eonde de Prado a 
seu filho primogenito, D. Nuno, que foi o 11.º 
eonde d'este titulo. 

Minas (D. Francisco de Sousa, 3.º conde do 
Prado, e 1.º marquez das). Comendador de Saun- 
ta Martha de Vianna, que herdou de seu pae, 
e teve as commendas de Santa Maria de Azevo 
e outras na ordem de Christo; alcaide mór de 
Beja, mestre de eampo, e gentil-homem do prin- 
eipe D Theodosio, védor da casa de D. João IV, 
geucral do nosso exereito, cte. Fal. em Lisboa a 
23 de junho de 1674. Era filho de D. Antonio de 
Sousa, que serviu nas armadas e depois no Bra- 
zil, e de D. Maria de Menezes; neto de D. Frau- 
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ciseo de Sousa, eapitão e governador do Brazil e 
das capitanias do sul. Por morte de seu tio, 2.º 
conde do Prado, que não tinha suecessão, her- 
dou o titulo e toda a grande easa de sens avós, 
ficando assim senhor da villa do Prado, Berin- 
gel e Sagres. D. Franeiseo de Sousa foi um dos 
fidalgos que entraram na acelamação de D. 
João IV, e que em seguida à revolução tomou 
a praça de 5. Julião da Barra no dia 12 de de- 
zembro de 1640. No prineipio de 1641 foi manda- 
do à comarea de Beja para levantar um terço de 
infantaria, de que havia de ser mestre de campo, 


e que fôra destinado para guarneeer as villas de. 


Moura ë de Serpa, queimou a villa de Barraneos 
para eastigar cs habitantes da pouea firmeza 
que mostraram em defender a independencia da 
patria, e tomou juntamente com Franeiseo de 
"Mendonça & villa de Valença. Tomou parte em 
varios rocontros d'esses primeiros tempos da 
guerra da Restauração, até que, sendo já conde 
do Prado e eonselheiro de guorra, foi mandado 
ficar em Elvas com o governo das armas da pro- 
vineia do Alemtejo, emquanto Joanne Mendes 
de Vaseoneellos foi sitiar Badajoz, e depois quan- 
do os eastelhanos vieram cerear aquella nossa 
praça, assistiu dentro d'ella o conde do Prado, 
acompanhado de seus tres filhos D. Antonio, D. 
João e D. Pedro. Em 1660 foi nomeado governa- 
dor das armas da provincia de Entre-Douro e 
Minho, e ahi no anuo seguinte mostrou grande 
habilidade, tendo por adversario o general hes- 
panhol marquez de Viana, a quem por meio 
de uma taetiea verdadeiramente fabiana, obrigou 
a repassar o Minho e a deixar livre o territorio 
de Portugal. Para impedir novas expedições do 
inimigo contra Valença, mandou o nosso geueral 
levautar junto d'esta villa um forte que guarne- 
ceu eom 400 homens, e no anno immediato, tendo 
apenas 8:000 iufantes, 1:000 cavalos e 7 peças 
de artilharia, e tendo ainda de destacar algumas 
tropas para soceorrerem confórmeas eireumstan- 
cias, ou Vianna ou Caminha, que haviam sido 
ameaçadas por uma flotilha hespanhola, mano- 
brou eom presteza sobre o flaueo direito do ini- 
migo, e preveniudo sempre por movimentos ra- 
pidos e acertados os projeetos e designios do 
adversario, desconeertou inteiramente todos os 
planos de D. Balthazar Pantoje, chefe dos eas- 
telhanos, que afinal retrogradou para Galliza, 
dizendo em ar de graeejo que tinha sido o quar- 
tel mestre general dos dois exereitos belligeran- 
tes, porque não preparava só os alojamentos pa- 
ra si, mas tambem para as tropas portuguezas, 
tal era a rapidez eom que o conde do Prado lhe 
adivinhava os pensamentose lhe apparecia na 
frente ou no flanco para lh'os contrariar. Em 
1664 o conde do Prado, ajudado pelo conde de 
S. João, que governava em Traz os-Montes, to- 
mou a offunsiva, e atravessando o Minho apode- 
rou se do forte de Gayão, e d'este modo incutiu 
grande auimo nos habitantes da provincia, eujo 
nando lhe fôra confiado, e que vendo-se assim 
livres da guarnição do inimigo nas suas terras, 
se achavam eom grante alegria e enthusiasmo 
transformados em invasores da Galliza. Em 1565 
fôram ainda mais importantes os suecessos mili- 
tares n'essa fronteira, porque o conde de Castel- 
lo Melhor, o habil ministro de D. Affonso VI, 
uão descausando sobre os louros das vietorias que 
em grande parte eram devidos aos profieuos es- 
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forços da sua intelligente administração, reco- 
nheeendo quo não havia pelos lados do Alemte- 
jo empresa alguma de valia que se tentasse, 
mandou grandes reforços para o Minho, e assim 
o exereito d'essa provineia fieou habilitado para 
recomeçar a guerra offensiva com mais vigor do 
que nos annos antecedentes. O eonde do Frado, 
passando a fronteira em 13 de outubro de 1665, 
devastou o fertil distrieto que se estende entro 
Tuy e Guardia, e foi pôr eĉrco a esta ultima 
praça que fica á beira-mar,e que ne fim de 20 
dias se entregou ás nossas tropas. Nas eampa- 
nhas seguintes ainda o conde do Prado eonti- 
nuou a mostrar-se habilissimo general. O coude 
da Ericeira, no seu Portugal Restaurado diz: «Se 
na provineia do Alemtejo se pelejou com mais 
força, na de Entre-Douro e Minho com mais ar- 
te; se aquella provineia seguiu a eseola de Mar- 
ceilo, esta a de Fabio, ficando por este respeito 
ilustrada a provineia do Alemtejo em vencer 
batalhas, a de Entre-Douro e Minho em defender 
terrenos.» Terminada a guerra eam a Hespanha, 
o conde do Prado foi mandado por D. Pedro II 
embaixador a Roma em 1669, aos papas Clemen- 
te IX e X, e agraciado com o titulo de marquez 
das Minas em 7 de janeiro de 1670, e voltando & 
patria continuou no governo das armas da pro- 
vineia de Entre-Douro e Minho, foi nomeado pre- 
sidente do «onselho ultramarino. O marquez das 
Minas foi tambem conselheiro de guerra de D. 
Affonso VI, que lhefez mercê em 23 de dezembro 
de 1466, de juro e herdade, do seu titulo de con- 
de, d'uma commenda de 6008000 réis de renda, e 
do cargo de conselheiro de Estado. O marquez 
das Minas casou duas vezes: à primeira eom D. 
Maria Magdaleua de Vilhena. filha dos marque- 
zes de Montalvão e condes de Castello Novo, de 
quem não teve suecessão; passou a segundas nu- 
peias, em outubro de 1640, com D. Eufrasia Fi- 
lippa de Lima, filha dos 1.º condes da Torre, do 
quem houve D. Antonio Luiz de Sousa, que foi 
o 2.º marquez das Minas. 

Minas (D. Joanna Bernarda de Noronha e 
Lencastre, 11." condessa do Prado, e 8.º margue- 
za das). N. à 16 de janeiro, segundo se lê no Al- 
manavh de Lisboa para 1811, sem deelarar o an- 
no, e fal. em março de 1527. Era filha de D. Lou- 
renço José das Brotas de Lencastre e Noronha, 
6.º marquez das Minas, por ter easado com a her- 
deira d'esta casa, D. Maria Franeisea Antonia da 
Piedade de Sousa, filha do 5º marquez. D. 
Joanna, por morte do seus dois irmãos mais ve- 
lhos, que falleceram sem suecessão, seudo o 1.º, 
D. João Fraueisco Benedicto de Sousa Leneastre 
e Noronha o 7.º marquez das Minas e 10.º coude 
do Prado, herdou aquelles titulos. Casou a 3 de 
agosto de 1788 com sen primo Franeiseo José 
Luiz de Mello, monteiro mór do reino, que fal- 
leeeu a 16 de fevereiro de 1739, sem deixar sue- 
cessão. O titulo de marquez das Minas passou 
em 15 de janeiro do 18142 a D. Braz Maria da 
Silveira e Lorena, e o de conde do Prado a seu 
filho primogenito. 

Minas (D. João Francisco Benedicto de Sousa 
Lencastre e Noronha, 10.º conde do Prado, e 7.º 
marquez das). Gentil homem da eamara da rai- 
uba D. Maria I. Falleceu sem geração, seudo fi» 
lho do 6.º marquez das Minas e 9º eonde do Pra- 
do, D. Lourenço José das Brotas de Lencastre e 
Noronha, o de sua mulber, D. Maria Franeisea 
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a da Piedade de Sousa, filha unica e her- 
de do 8.º conde do Prado e 5.º marquez das 
Minas, D. João de Sousa, e de sua segunda mu- 
lher, D. Joanna de Menezes. Tendo tambem fal- 
leeido seu irmão D. Francisco de Sonsa Lencas- 
tre, aos 16 annos de edade, a 16 de dezembro de 
1796, pois nascera a 22 de setembro de 1780, her- 

















































Sousa Noreuha e Lencastre. 

Minas (D. João de Sousa, 6.º conde do Prado, 
e 3º marquez das). Gentil-homem de el-rei D. 
João V, conselheiro de guerra, mestre de campo 
general e governador da cavallaria do Alemtejo, 
conmendador de S Miguel d Areozello, na or- 
dem de Christo, cte. N. em Vianna do Castello 
a 29 de dezembro de 1656, Era filho segundo do 
2.º marquez das Minase 4.º conde do Prado, D 
Antonio Luiz de Sousa, e de sua mulher, D. Ma 
ria Magdalena de Noronha. Destinado a seguir 
a vida ecclesiastiea, teve varios beueficios, e toi 
porcionista do Collegio Real de S. Paulo da Uni 

versidade de Coimbra. Tendo failecido seu irmão 
inais velho, D. Franciseo de Sousa, 5.º conde do 
Prado, no Brazil, em 1687, for lhe concedido este 
titulo. Em 10 de dezembro de 158» casou em Pa- 
ris com D. Francisea Magdalena de Neufville, 
filha de Francisco de Neufville, duque de Ville 

voy, par e marechal de França, e de sua mulher, 
Madame Marie Marguerite de Cossé, filha do du 

que de Brissac e de Madame Catherine de Gon- 
dy. Eneontrando-se juntamente com seu primo, o 
eonde d'Atalaia D. Pedro Manuel, n'ama pen 

dencia, de qne resultou a morte do corregedor 
do Bairro Alto, Iguacio Sanches, em 11 de março 
de 16914, tvi con emnado à morte por sentença 
da Relação, o que não teve cffeito por haver si 

do perdoado. Passaram então a França estes dois 
fidalgos, e o eonde do Prado viveu ein Paris com 
o sogro, que acompanhou na campanha de Flan 

dres Ao fim de alguns annos e declarando-se a 
gueria da suecessão de Hespanha, veiu juntar. 
se em 1704 a seu pae, que commandava o exer- 
cito da Beira, sendo d'ahi a pouco escolhido para 
ajudante do soberano e promovido a tenente ge- 
neral de cavallaria. Com esse posto acompanhou 
seu pae durante toda a campanha d'esse anno, c 
depois até á tomada de Alcantara. Sendo man 

dado a Lisboa com a noticia d'essas victorias, re- 
gressou logo ao excreito com o qual marchon 
até Madrid, e sendo de novo mandado a D. Pe 

dro Il com a natieia dos successos alcançados 
por sen pa , quando quiz unir se ao excreito por- 
tuguez não o pôde fazer por já estarem cortadas 
as communieações do marquez das Minas com Por- 
tugal. Militando então na provincia do Alemtejo 
continuou à servir até ao fim da guerra e foi mes 

tre de canpo geueral com o governo da cavalla- 
ria d'essa provincia distinguindo-se em varias 
occasiões. Fui nomeado conselheiro de guerra cm 
lii4 e por morte de seu pae em 17721, cou her- 
deiro da casa e do titulo de marquez, mas pouco 
tempo logrou essas grandezas porque foi inorto 
ao sair da congregação do Oratorio dê S. Filippe 
Nery, a 17 de setewbro de 1722. 

Minas (D. João de Sanusa, 8.º conde do Prado, 
e 5.º marquez das). Nasceu a 14 de abril de 1713, 
e tal. a 4 de janeiro de 1745. Era filho unico de 
D. Antonio Caetano Luiz de Sousa, 7.º conde do 
Prado e 4º marquez das Minas. Casou em 5 de 
julho de 1739 com D. Marianna do Pilar da Sil- 
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dou o titulo sua irmã, D. Joanna Bernarda de | 
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veira, filha do 4.° conde de Sarzedas, Antonio 
Luiz de Tavora, que falleecu sem geração a 12 
de setembro de 1742; passou a segundas nupcias 
a 8de junho de 1744, com D. Joanna de Mene- 
zes, filha dos 4.” marquezes de Alegrete, Fernão 
Telles da Silva, e D. Franeisca de Assis Masea- 
renhas. 

Minas /D. Lourenço José das Brotas de Len. 
castre e Noronha, 9º conde do Prado, e 6.º mar- 
quez das). Alferes da ordem d'Aviz, gentil-ho- 
mem da camara da rainha D. Maria l, e conse- 
lheiro de guerra. N. em 9 de novembro de 1735, 
e fal. a 2% de abril de 10l. Teve os citados ti- 
tulos pelo scu casamento com I). Maria Franeis- 
ca Antonia da Piedade.de Sonsa, filha unica e 
herdena do 8.º conde do Prado e 5.º marquez das 
Minas, D. João de Sousa. Esta senhora nasceu 
a 16 deabril de 1745, e falleceu a 22 de janeiro 
de 1787 

Minas (D. Nuno Balthazar da Silveira e Lo- 
rena, 12.º conde do Prado e 10º marquez das). Pi- 
lho prinogenito de D. Braz Maria da Silveira e 
Lorena, 4.º marquez das Minas, e de sua mulher 
D. Eugenia de Sousa Holstein. Fal. sem geração, 
passando o titulo a seu irmão segundo D Pedro 
da Silveira e Lorena, que foi o 13.º eonde do 
Prado e o 12.º marquez das Minas, e, fall cen- 
do tambem sem suecessão, herdou o titulu seu 
irmão mais novo, D. Alexandre da Silveira e 
Lorena, que foi o 14.º conde do Prado c 13.º mar- 
quez das Minas. 

Minas V. Mineração. 

Minas. Pov. na freg do Salvador, de Avelle- 
da, concelho de Louzada, distr. do Porto. 

Minas Geraes Provincia do Brazil, situada 
entre as da Bahia, Espirito Santo, Goyaz e Rio 
de Janeiro. Foi descoberto o sertão de Minas 
Geraes em 1573 por Sebastião Fernandes Tou- 
rinho, que subiu o rio Duce, e descobriu minas de 
ouro e de esmeraldas. Uom largos intervallos ali 
voltaram, instigados pelos goveruadores do Bra- 
zil, Antonio Dias Adorno e Fernando Dias Paes. 
Arthur de Sá e Menezes, governador do Rio de 
Janeiro, foi encarregado por D. Pedro II de pre- 
mover o deseobrimento das minas, e por sua ins 
tigação Bartholomen Bueno Sequeira e outros, 
nos ultimos annos do seenlo xvi1, embrenharam 
se nos sertões, e estabeleceram-se na serra de 
Ouro-Preto, onde começaram a fundar povoação. 
Manuel de Borba (Gato deseobrin depois as Mi- 
nas de Sabará, e Arthur de Sá e Menczes, visi- 
tando em 1598 aquelle paiz, tez regimeutos para 
a arrecadação do quinto das minas; mas esses re- 
gimentos não fôóram respeitados pelos aventurei- 
ros, que em grande numero se arrojavam áquel- 
les sertões riquissimos, travando se entre elles 
luetas formidaveis, como a que se deu entre os 
partidarios de Bento de Amaral Continho e 98 
paulistas, brava peleja que tingin de vermelho 
as aguas de nm rio, que desde então se ficou 
chamando rio das Mortes. No tempo do gover- 
uador do Rio de Jaueiro Fernaudo Martins de 
Mascarenhas esteve Minas em rebellião com- 
pleta, rebellião que só terminou com a ehegada 
de Antonio d'Albuqnuerque e a prisão de Mannal 
Nunes Vianna, chefe dus revoltosos, que morreu 
em 1704. Nºesse mesmo anno, por carta regia dc 
9 de novembro, se creou a nova provincia de S. 
Paulo e Minas. Em 1720, por alvará de z de de- 
zembro, se creou a uova provincia de Minas Ge- 
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raes, que se dcsannezou da de S. Paulo. Foi seu 
primeiro governador D. Lourenço d'Almeida, e 
no tempo dos seus successores novas minas se 
descobriram. Em 1779Y muitos brazileiros, allia 


dos com alguns portugucezes planearam uma in- | 


surreição para proclamarem a independencia do 
Brazil, instituindo-se o governo republicano Mal 
foi, porém, plan: ada «ssa conspiração, sem ter 
elemeutos para um triumpho certo, foi descober 
ta, e os conspiradores castigados com maior ou 


menor severidade, sendo o que softreu maior mar- | 


tyrio Joaquim José da Silva Xavier. Us melho- 
res governadores de Minas Geraes, 08 que maio 
res serviços prestaram å provincia, fóram Gomes 
Freire de Andrade e D. Rodrigo José de Mene- 
zes. Em 1820 tomou conta do governo uma junta 
provisoria, que adhcriu å proclamação da inde- 
pendencia do Brazil. 

Minas de Mizarella. Pov. na freg. de Santo 
Antonio dos Ulivavs, conc. e distr. de Coimbra. 
Tem caixa postal. 

Minas da Ribeira da Serra. Pov. na freg. 
de santa Maria, de Midas, cone. de Gondomar, 
distr. do Porto. Tem caixa postal. 

Minas de Santo Adrião Pov. na freg. de S. 
Pedro, de Silva, conc. de Miranda do Douro, dis- 
tr. de Bragança. 

Mindal. Pov. na freg. de Santa Cruz, de Al- 
varenga, concelho de Arouca, districto de Avei- 
ro. 
Minde. Pov. e freg. de N.S.º d'Assumpção, da 
prov. da Extremadura, conc. e com. de Torres 
Novas, distr. de Santarem, patriarc. de Lisboa; 
519 fog e 1:983 hab. Tem escolas d'ambos os se 
xos, est. post. permutando malas com Alcanena, 
agencia do banco Economia Portugueza, medico, 
pharmacia, fabricas de tecidos, mercado aos do 
mivgos, feira no ultimo domingo de julho, de ga- 
do cavallar, vaceum, t-ovino, muar, asinino, suino, 
quing: elharias e ourivesaria. A pov. dista !5 k. 
da séde do conc. e está situada uo meio da ser 
rania do mesmo nome. O prior de 5 João, da 
villa de Porto de Moz, e os beneficiados de San- 
ta Maria, da mesna villa, apresentavam annual 
e alternativamente o eura, que tinha 1008000 
réis annua: s, ou 60 alqueires de trigo, 1 pipa de 
vinho môsto e 350U0 réis em dinheiro; tinha mais 
as offertas e pé d'altar, e algumas amentas vo 
luntarias, de meio alqueir: de trigo Tudo isto 
era avaliado nos ditos 1008000 réis. Foi villa e é 
fundação muito antiga, mas não sc sabe quando, 
nem por quem foi fundada. Nunca teve foral, 
mas teve graudes privilegios que terminaram em 
18.44, sendo mn d'elles uão dar recrutas. Dizem 
que esta freguezia teve principio n'uma ermida 
da invocação de N. S? dos Cerejaes, onde iam 
dizer missa os beneficiados de Santa Maria do 
Porto de Moz, por turno. Os sacramentos e os 
enterros, porém, eram na matriz de Sauta Ma 
ria Foi depois erigida em curato com a mesma 
invocação Os habitantes de Minde, ou por pou- 
ca devoção a uma imagem que só em pintura fis 
tejavam, ou por acharem exquisito o titulo da sua 
padroeira, ou por outra qualquer razão, deseja 
vam substituil a por outra a que recorressem vas 
suas afilicções, e a que tribatassem cs seus vultos. 
A wn religioso deminicano, chamado fr. Hilario 
ds N S° d'Assumpção, e que era vatural de Min- 
de, numa visita-que fez À sua patria, os habi- 
tantes pintaram com taes côres a descrença para 


1118 


MIN 


| coma sua padroeira, que o frade promctteu an 
pregar todo o scu valimento, logo que recolhesse 
ao convento, para el rei deferir ao seus desejos. 
Fr. Hilario uão se esqueceu, e em 1547 jå Min- 
de tiuha por orago N. S° d'Assumpção. Conti- 
nuou ainda a vigorar o nome de Cerejaes, até que 
os habitantes de Minde alcauçaram de Lisboa a 
imagem da Seuhora d'Assumpção, a qual foi re- 
cebida com as maiores demonstrações de venera- 
ção e respcito. Havia mesta povoação o antigo 
costume das mulheres acompanharem os maridos 
à sepultura; e porque com seus gritos e lamenta- 
ções perturbavam o acto, mandou o bispo D. Mar- 
tim Affonso Mexia, em visita, no anno de 1611, 
cessar essa pratica, ordenando às viuvas que fi- 
cassem em casa, resando por alma do defunto. À 
egreja matriz é sumptuosa; as paredes são reves- 
tidas de azulrjos; o côro descança sobre duas co- 
lumnas de marmore branco. Às paredes da capel- 
la mór tambem são revestidas de azulejo com de- 
senhos, representando scenas do Novo l'estamen- 
to. Esta capella toi ampliada em 1709. O sacrario 
é de pedra e dourado; foi feito em 1547. Além 
do altar-mór, tem mais 4 altares No altar mór, 
que é de boa taiha dourada, estão do lado da 
Epistola as imagens de N. S.º da Purificação e 
de Santa Luzia; do lado do Evangelho, as do Es- 
pirito Santo e 5. João Baptista. Dois dos altares 
lateraes estão em magestosos arcos de cantaria : 
o do lado da Epistola tem em letras douradas a 
data de 1123, e é dedicado ao Bom Jesus e Al- 
mas. Em 1810 os francezes o despregaram da 
cruz, para lhe roubarem os cravos, julgando que 
eram de prata, sem que a imag an caisse. Proxi- 
mo a este está o altar de Santo Antonio. Do lado 
do Evangelho estão os altares de N S.º d'As- 
sumpção e de Sant'Anna. À torre é magestosa, 
tem 4 sinos e um relogio. Em Minde ha duas ca- 
pellas, a de S. Sebastião e a de Santo Antonio. 
Esta nltima fica á entrada da povoação, ne sitio 
chamado Eiras. Foi construida em 14%2, sendo 
privilegiada por bulla do pontifice Pio VI. Esta 
capella foi reformada em 1691 e no meado do se- 
culo xvit. À imagem do padroeiro foi queimada 
pelos francezes, em 1807. A capella de 5 Sebas- 
tião é muito vasta c foi construida no tempo d'el- 
rei D. Duarte. Houve tambem cm Minde um hos- 
picio de religiosos arrabidos, que se supprimiu 
em 1834. Na centrada da pov. de Minde, junto å 
estrada- que vem de Torres Novas, está um mo- 
numento de pedra, levantado sobre degraus, no 
qual. segundo a tradição, foi sepultado um D. Da- 
vid. Jnuto a Minde ha um campo, ou uma veiga, 
com 1:500 m, de comprido, chamado Lagoa de 
Mind», no qual la muitas vinhas e algumas sea- 
ras. N'elle rebenta, no inverno, um cano d'agua, 
por uma bôcca de uns 4 m. de altura, que é a 
saida d'um canal subterraneo, de 1 k. de compri- 
do Esta bocca está junta do logar de Mira, 
d'onde vem saindo a agua a ferver, e sae junta- 
mente por algares subterraneos, no mesmo cam- 
po. Tem sido explorado este canal, que só tem es 

ta saida, e só se tem encontrado a agua que cor 

re pelo seu pavimento. Tem acontecido trausbor- 
darem estas aguas alagando o campo, e conser- 
vando-se n'elle alguns mezes. Já aconteceu esta- 
rem as vinhas innudadas até 24 de agosto, sendo 
depois podadas, e mesmo assim produzirem vinho. 
No verão a agua desapparece pelos mesmos al- 
gares subterraueos. A este campo tambem se dá 
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nome de Lagoa de Mira, por ficar proximo ao 

r d'este nome. Dizem que, quando aqui se 
some à agua, rebenta nas fontes e ribeiros das 
freguezias de Córtes e Reguengo. O territorio de 
“Minde é fertil em todos os fruetos do paiz, e mui- 
to abundaute em azeite. A l k. ao N. da povoa- 
ão existe uma caverna, ou lapa, chamada o Re- 
gatinho, onde ha muita agua durante o inverno, 
e sécca no verão. Durante as invasões dos fran 

















































milias. Minde pertence å 1.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res n.º 16, com a séde em Lisboa 
Era do cone. de Porto de Moz, mas como este 
conc. se extinguiu, por decreto de 7 de setembro 
de 1895, passou ao de Torres Novas, a que já ha- 
via pertencido, e ali se tem conservadu. || Serra 
de Minde. A O da pov. de Minde corr: wna alta 
e ingreme serrania, que vindo d'Albardos, terni- 
na em Santa Martha. Esta serra vae tomando 
varios nomes. segundo os sitios por onde passa, 
como serra Mindinho, Barreiro, Prilhõa, Abeta- 
reira, Picóta, etc. N'este ultimo ponto tem as rui- 
nas d'um castello romano construido sobre roche - 
dos, e rodeado per tres ordens de muralhas, todo 
reduzido a moutões de pedra e entulho, mas co- 
nhecendo-se ainda o seu ambito As segundas 
muralhas eram d'uma pasmosa espessura. O cas- 
tello tinha 4 m. de circumferencia A sua posi 
ção era temivel por ser no pincaro d'um monte. 
tuppõe se ter sido construido para defeza da via 
militar, que de Porto de Moz ia a Torres Novas, e 
d'aqui a Alcanêde. Dos lados do È e S não havia 
muralhas nas altissimas penadias perpendicula- 
res; cbamavam-lhe o castello do Picôto. Ha aqui 
minas de diversos metaes, azeviche, crystal de 
rocha, carbonato de cal e marinorc. A pouca dis- 
tancia do castello está a capella de Santa Mar- 
tha, edificada sobre os alcantis da serra. Abaixo 
da capella existe uma abundante nascente d'agua, 
chamada Fonte Santu. 
Mindello. Pov. e freg. de S. João Baptista, da 
prov do louro, conc. e com de villa do Conde; 
143 fog. e 5t9 bab. Tem esc. do sexo masc., cor- 
reio com serviço de posta rural, e est do cami- 
nho de ferro, na linha do Porto a Famalicão, en- 
tre as de Azurara e de Modivas. A pov. dista 5 
k. da séde do conc. e está situada na margem es: 
querda d'uma peqnena ribeira junto á praia, cn- 
tre S. e SSE de Villa do Conde, a 1:500 m. da 
costa do Oceano Atlantico. O mosteiro de cone- 
gos regrantes de Santo Agostinho, cruzios, de 
Moreira, aprescntavam o cura, que tinha 503000 
réis e o pé d'altar. A terra é fertil, e pertence á | 
3.a div. mil. e ao distr. de recrut e res. n.º 18, 
com a séde no Porto. A 8 de julho de 1832 reali- | 
scu-se o desembarque da expedição liberal que 
vinha da ilha Terceira, com D. Pedro IV e os 
chamados 7:5(1 bravos do Miudello, n'um pegne- 
no porto ou varadouro chamado Praia dos La 
drões, e não na do Miudello, como vulgarmente 
se costuma dizer e se tem escripto, proximo do 
logar de Arnosa de Pampellido, entre as fregue- 
zias da Lavra e de Parafita. No logar d» desem- 
barque toi erigido um monumento commemorati- | 
vo, passando então a Praia dos Ladrões a cha. | 
mar-se Praia da Memoria V. Arnosa de Pampel 
lido, no vol | do Portugal, pag. 123. 
Mindello. Cidade da ilha de S. Vicente, no | 
archipelago, prov. e bisp de Cabo Verde, na | 
Africa Occidental. E' banhada pelo Oceano Atlan- 


cezes, serviu esta caverna de asylo a muitas fa- | 
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tico, que fórma em frente d'ella a magnifica bahia 
chamada Porto Grande, geralmente considerada 
a melhor de todo o archipelago. A povoação do 
Mindeilo foi mandada crear por decreto de 11 
de julho de 1833, que lhe deu este nome em me- 
moria do desembarque operado pelos liberaes no 
reino em 8 de julho de 1532, sendo elevada à ca- 
tegoria de villa por decreto de 29 de abril de 1858 
e å de cidade por decreto de 114 de abril de 1879, 
Em 1352 construiu se o tortim d'El Rei; em 1859 
o edificio da Altandega; em 186: a egreja de Nos- 
sa Senhora da Luz; e desde 1372 proseguiram 
com notavel incremento os melhoramentos publi- 
cos, sendo estabelecida em 1874 na cidade a es- 
tação telegraphica do cabo submarino que ligou 
a ilba de S. Vicente à da Madeira, e por esta a 
Lisboa, e portanto à kuropa,e á America. A ci- 
dade tem uma unica freguezia e comprehende 23 
aldeias. E' séde do concelho Tem um grande 
deposito d'agua, que serve para o abastecimento 
local e para o dos navios que demandam o seu 
porto, ageucias diversas, estação postal, hoteis, 
escolas, hospital, quartel, ancreado e matadouro; 
guarnição militar e bateria de artilharia. À prin- 
cipal importancia da cidade do vindello tem 
a sua origem nos depositos de carvão de que 
são fornecidos os navios quo ali aportam. À ri- 
queza da ilha consiste, portanto, unicamente no 
seu excellente porto, na posição gecgiaphica que 
occupa, pois está n'um cruzamento de linhas de 
uavegação, e na necessilade que teem ainda os 
grandes vapores de se fornecer freqrentemen- 
te de combustivel e de refrescos para as suas lon- 
gas viagens. 

Mineiro. Pov. na freg. de S Pedro da Cadei- 
ra e conc. de Torres Vedras, distr de Lisboa. 

Mineração. Parece que os antigos lusitanos sc 
não occuparam na txploração de minas, emquao- 
to os phenicios, os cartaginezes, 08 romanos e os 
arabes lhes não ensinaram a maneira de as lavra- 
rem. õe dermos creditos a muitos escriptores au- 
tigos, o onro e a prata encontravam se em tanta 
abundancia å superficie da terra, que os lusita- 
nos os empregavam nos mais baixos mistéres, co- 
mo ferramentas de lavoura, armas e outros ins- 
trumentos do uso commum. Os diversos invaso- 
res da Lusitania, depois de se apoderarem, por 
bem ou por mal, do ouro e prata que acharam 
assim tão mal empregado, trataran de explorar 
as veias metallicas, no interior da terra Em nu- 
merosas partes de Portugal se vêem ainda cla- 
rissinos vestigios ds mineração em grande es- 
cala, e muitas e vastas galerias nos inostram que 
a lavra de minas se effeituou por muitos seculos 
consecutivos, a ponto de esgotarem os nossos mais 
ricos jazigos mincraes. À mineração em Portu- 
gal póde considerar sa coeva da monarchia, 
porque datam da conquista de Lisboa e Almada 
aos moiros por D. Affonso I os primeiros actos 
governativos sobre este assumpto. Os trabalhos 
de lavagem das areias e cscolha do ouro na Adi- 
ça, a O de Almada, até então emprehendidos 
pelos moiros, fôram continnados pelos veucedo- 
res, tendo sido doados por D Sancho [ em 1210 
e D. Sancho II os dizimos do euro da Adiça e 


| Cezimbra á ordem de S. Thiago. A lavagem das 


areias auriferas, proximo da foz do Tejo, parece 
ter continuado com interrupções maiores ou me- 
nores até o reinado de |). João [II, segundo se 
infere das successivas cartas dos privilegios con- 
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cedidos aos adicciros, c do regulamento sobre a 
escolha e venda do ouro. D. Diniz concedeu dif- 
ferentes minas de ferro, estanho e pedra hume, 
esob o seu reinado fôram lavradas, por conta do 
estado, minas de euxofre, azeviche (linhite), pra- 
ta, estanho, etc., cuja laboração parece ter ces. 
sado no reinado de D. Affonso IV. B’ possivel 
que o pesado tributo que no reinado de D. Di- 
niz sohrecarregava a industria miveira deter- 
minasse o abandono de algumas minas concedi- 
das, sendo depois lavradas por conta do rei. As 
concessões de minas a particulares continuaram 
comtudo uo reinado de D. Atfouso LV e talvez 
nos seguiutes. N'estes tempos não existia pro- 
priamente lei de minas. A corôa era senhora de 
todas. Eetas eram exploradas pelo rei ou por par- 
ticulares a quem por diploma especial era couce- 
dido, quasi sempre temporariamente, o privilegio 
da lavra, e como testemunho de munificencia. Os 
mineiros pagavam um tributo que, em geral, cor- 
respondia a um quinto do producto bruto. No 
reinado de D. Duarte foi promulgada a primeira 
leide minas, incluida no artigo 25., titulo XXIV, 
livro II das Ordenações aftonsinas. Esta lei per- 
mittia a todas as pessoas a lavra de miuas em 
qualquer ponto do paiz, pagando uma dizima a 
el-rei e outra ao proprietario do selo em que ja- 
ziam. Esta lei não foi rigorosamente observada, 
continuando as concessões de minas a scr feitas 
em condições variaveis. 1). Affonso V, mouarcha 
guerreiro, protegeu a mineração do ferro, -mui 
onerada por D. Diniz, apesar da utilidade d'esse 
metal nas industrias e especialmente na agrico- 
la; D. Affonso V concedeu a seu tio, o primeiro 
duque de Bragança,o estabelecimento de uma 
ferraria no termo da cidade de Lisboa, isentan- 
do-o de todo o imposto e estabelecendo algunas 
regalias para os individuos n'ella empregados. 
Ideutica coucessão foi feita ao bispo da Guarda 
para estabelecer ferrarias em Caria c em qual- 
quer parte do reino. N'estas ferrarias eram em- 
pregados operarios biscainhos, porque a Biscaia 
cra então, e ainda o foi muito tempo, o paiz clas- 
sico da metallurgia de ferro No reinado de D. 
João II fizeram-se diversas concessões de minas 
metallicas, especialmente de chumbo, dispen- 
sando-se aos concessionarios diversas regalias e 
isentaudo os do pagamento dos tributos durante 
o primeiro periodo de lavra (de um a cinco an- 
nos) D. João EI fundou tambem as ferrarias de 
Barcarena. No reinado de D. Manuel, a industria 
mincira attingiu mais incremento devido ao im- 
pulso que já trazia do reinado antecedente. Data 
d'essa epoca a lavra de muitos jazigos, incluindo 
os eupriferos do Alaudroal, Terena, Juromenha e 
Aljustrel, bem como a exploração doa jazigos de 
estanho cm Traz os Moutes e Beira Alta. O al- 
vará de 3 dc junho de 1516 foiuma nova lei de 
minas, conhecida pelo nome de Regimento de Ay- 
res do Quintal, que foi pelo mesmo alvará nomea- 





do feitor.mór das miuas do reino. Esta lei, além | 


de diversas isenções e privilegios concedidos ás 
empresas mineiras, aflirma, como a de D. Duarte, 
o direito realengo sobre todas as minas do rei 


no, deixando o proprietario do solo de participar | 


dos lucros do mineiro, e tendo apenas direito a 
ser indemnisado por este dos prejuizos causados 
nas terras enltivadas. Nos logares em que hou- 
vesse fundições, eram os proprietarios obriga- 
gados a deixar cortar lenha gratuitamente. O 
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miveiro, além do quinto que continuava a pagar, 
era obrigado a vender os metaes nos armazeus 
de el-rei, segundo preços taxas, o que fazia subir 
o imposto a 3!) ou 40 por cento do producto bru- 
to. U ferro não é mencionado no regimento dc 
1516, porque continuava a gozar dos privilegios 
concedidos por D. Atfouso V. D. Manuel conce- 
deu a Pero Lopes, mestre de artilharia, a funda- 
cio de ferrarias em Niza e Rodam,e no anno de 
15:4 concedeu D. João IIl a Ayres do Quintal 
licença para minas de ferro e fazer ferrarias, fi- 
cando isento de pagar o quinto do ferro. Em 1521 
determinou o mesmo rei que as ferrarias passas- 
sem á fazenda, incluindo a do Espinhal funda- 
da por Ayres do Quintal. Ao passo que a lei de 
D. Duarte cra moldada nas leis romanas de Jus 
tiniauo, a de D. Manuel parece baseada nos re- 
gimeutos de minas allemães Em ambas era po- 
rém por tal fórna onerada de impostos a indus- 
tria mineira que só os jazigos excepcionalmente 
ricos e facilmente laboraveis podiam ser lavra- 
dos com proveito. A actividade relativa da indus- 
tria mineira na primeira metade do seculo xvi 
devc ser attribuida mais ao Lapulso geral pro- 
duzido pela Renascença, ao terminar o periodo 
da cdade media, do que a circumstaucias pecu- 
liares que favorecessem a mineração. Sob o in- 
fluxo das leis que a regiam, a industria mineira 
veiu a descair nos ultimos tempos do reinado de 
D. João IIL e nos seguintes, devido em grande 
parte á descoberta dos jazigos de ouro na África, 
às riquezas da India e Brazil e ao descobrimento 
das minas de prata de Guadalcana, Potosi e ou- 
tras. A rainha D. Catharina, regeute em nomc 
de el-rei D. Sebastião, promulgou uma nova lei 
de minas em 1557,a qual, sem alterar as bases 
do regimento de Ayres do Quintal, permittia a 
venda livre dos metaes, o que foi um graude 
passo para libertar a iudustria das peias que a 
subjugavam, mas a sua decadencia era inevita- 
vel e fatal, devida a causas subsistentes que não 
a deixavam tomar maior desenvolvimento, Além 
do imposto de um quinto sobre o producto bruto, 
o rei podia tomar para si um quarto da mina, 
contribuindo para a lavra com as despezas pro- 
porcionacs. A corôa reservava para si as minas 
de Traz-os Montes Afim de favorecer o desen- 
volvimento da industria estabeleciam se prc- 
mios para os descobridores de minas. À lei de 
1557 foi durante quasi tres seculos o codigo mi- 
nciro de Portngal. As leis e regulamentos publi- 
cados até À sua abolição em 1835 em nada alte- 
ram a sua doutrina fundamental. Os mais nota- 
veis d'esses regulamentos são o de 113, feita 
expressamente para as minas do Brazil, e o de 
i655 para as minas de estanho de Vizeu, Guarda 
o Traz-os-Montes. Depois de 1610 a mineração 
sofreu notaveis alternativas, até se estabelecer 
em bases seguras sob o regimen liberal. Nos fius 
do seculo xvi as guerras da Restanração crearam 
para o estado a necessidade de aproveitar alguns 
jazigos de ferro importantes, e é d'essa epoca 
que data a fundação do celebre estabelecimento 
metallurgico de Machuca c mais tarde o da Foz 
de Alge. Em 1709 concedia se por quarenta au- 
nos o privilegio de lavra de todas as minas, cm 
Portugal, a Mannel da Cruz Santiago, notavel 
empreendedor que procurou desenvolver a in- 
dustria mincira em todo o paiz. A falta de capi- 
tacs, além de outros motivos, fizeram com que 
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a désse resultado uma empresa de tal magni- 
tude. Santiago fez, todavia, importantes pesqui- 
zas em muitos pontos O grande reformador, o 
marquez de Pombal, parcec não ter dado grande 
atteução 4 industria mineira, pelo contrario coir- 
centrou toda a sua attenção sobre as miuas do 
Brazil. No primeiro quartel do seculo xix o 
estado intentou a lavra de alguns jazigos de fer- 
ro, carvão, antimonio, estanho e chumbo, restau 
rou as ferrarias da Foz de Alge, lavrou com mais 


ou menos actividade as minas de carvão de S. 


Pedro da Cova e Buarcos e as de estanho de 
Rebordosa e Brunhosinho (Traz os-Montes), as 
de antimonio de Vallongo (Minho), as de chumbo 
de Ventozello (Traz-os-Montes). e recomeçou a 
lavagem das areias auriferas da Adiça. Gente in 
tendente geral das minas o sabio José Bonifacio 
de Andrade, fôram contratados mineiros e fundi 


dores estrangeiros para para dirigir os traba- | 


lhos de minas e officinas metallurgicas; mas a 
intendencia geral das minas e metaes do reino, 
creada em 1501, não den resultado prospero. Em 
1525 fôram as minas de carvão de S. Pedro da Co- 
va e Buarcos arrendadas por vinte anuos a uma 


empresa que mais tarde as transferiu ao conde | 


do Farrobo. Estipulara-se a renda annual de 
10:0)08009 réis. As ferrarias e outras minas ti- 
nham decaido successivamente, depois de alguns 
periodos mais ou menos activos, para o que ha- 


viam contribuido as luctas politicas travadas no | 
periodo decorrido por 1320 a 1834, ea intenden- | 


cia achava-se extincta de facto quando em 6 de 
agosto de 1836 se concedeu a mina de chumbo 
do Braçal, em cuja demarcação parece ter-se que- 
rido seguir as prescripções da lei de 1557. Assim 
terminava e privilegio que o estado se arrogava 
de laborar as minas. O decreto com força de lei 
de 25 de novembro de 1836, referendado por Ma- 
nuel da Silva Passos, confirmava a concessão mi- 
ncira do Braçal, estabelecendo as condições em 
que podiam ser feitas outras concessões. Por cs- 
ta lei o estado cedia apenas o usofruto tempora- 
rio das minas. Representando já um aperfeiçoa- 
mento sensivel sobre o regimen anterior, mas 
não assegurando ao mineiro a propricdade do 
jazigo, a lei de 1836 não devia fazer progredir 
muito a mineração: e assim succedeu. A lei de 
1+36 vigorou até 1850; n'esse periodo de quator- 
ze annos, apenas fôram concedidas trinta e seis 
minas, incluindo a de S. Pedro da Cova e Buar- 
cos, cujo prazo de arrendamento, depois de pro- 
rogado, terminára em 1819, sendo n'este anno 
concedidas temporariamente ao antigo arrenda- 
tario. A lei de 25 de julho de 1850 ereou a pro- 
pricdade mineira, consagrando o principio da 
concessão por tempo illimitado, e completou, as- 
sim, a lei de 1936 que abolira o privilegio do es- 
tado. De julho de 1850 até dezembro de 1852 não 
se fez concessão alguma. Em 31 de dezembro de 
1352 promulgou-se o decreto com força de lei, de 
que saiu o decreto regulamentar de 9 de de- 
zembro de 1853, assim como diversas disposições 
sobre registos e impostos de minas e outros as- 
sumptos relativos ao serviço mineiro. Em Portu- 
gal de norte a sul, de nascente a poente, por to- 
ta a parte, se encontram os mais variados mine- 
rios mctallicos e não metallicas, não faltando o 
ouro e a prata; rochas susceptiveis de todas as 
applicações; incluindo abundantes granitos e 
marmores de todas as tintas, entre os quacs se 
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contam alguas por ventura bem dignos de ser 
empregados na estatuaria; combustiveis fosseis; 
phosphorites; argillas de toda a sorte e aguas 
mineracs que correspondem a quasi todos os ty- 
pos conhecidos d'estes preciosos agentes thera- 
peuticos, e que se encontram mencionados vo ar- 
tigo Aguas mineraes (V. no vol, I pag. 87).Dan- 
do ao ferro o logar de honra que de direito lhe 
pertence pelo seu insubstituível papel em todas 
as industrias, apontaremos como districtos que 
possuem jazigos d'este precioso metal, os de Bra- 
gança, Evora, Beja, Leiria, Porto, Lisboa, Faro, 
Braga e Vianua do Castello. O manganesio, cuja 
região mais notavel é abrangida pelos districtos 
de Beja e Lisboa, encontra-se tambem nos de 
Aveiro, Evora, Castello Branco, Faro, Porto, 
Leiria e Bragança. O cobre abunda nos districtos 
de Beja, Evora, Aveiro, Lisboa, Faro e Portale- 
gre, encontrando-se tambem nos da Guarda e 
Bragança O wolfram apresenta-se nos districtos 
de Castello Branco, Guarda, Vizeu, Porto e Bra- 
gança. O estanho limita-se, pelo que por emquan- 
to se conhece, nos districtos de Vizeu, Guarda, 
Porto, Bragança, Villa Real e Vianna do Cas- 
tello. Os minerios de chumbo e prata, a que an- 
da quasi sempre associado o zinco, predominam 
nos districtos de Aveiro e Vizvu, encontrando-se 
tambem abundantemente nos de Coimbra, Porto, 
Castello Branco, Bortalegie, Evora, Beja, Lis- 
boa ao sul do Tejo, Santarem e Guarda. À prata 
nativa encontra-se no districtodc Vizeuem Var 
zca fe Trevões. O antimonio e o quartzo aurife- 
vo, commum nos seus filões, é abundantissimo no 
Porto e apparece tambem, posto que com menos 
frequencia, nos districtos de Aveiro, Coimbra, 
Bragança, Evora, Beja e Faro. O ouro em terre- 
no de alluvião encontra-se nos districtos de Lis- 
boa, Santarem, Castello Branco e Coimbra. Dos 
jazigos de combustiveis, mais localisados, exis- 
tem os de anthracite nos districtos de Aveiro e 
Porto, e os de linhite nos de Coimbra, Leiria e 
Santarem. As phosphorites, quasi exclusivas de 
Portalegre, onde abundam, encontram-se tambem 
em Leiria e Castello. De minerios não metalli- 
cos citam se o enxofre de que são tão ricas as 
nossas pyrites cupriferas, que com cllas é expor- 
tado, e o amiantho de que Evora possue um im- 
portante jazigo. Das argillas, rochas tão vulga- 
res na crusta do nosso globo, cscusado será di- 
zer que se encontram por toda a parte, prestan - 
do se a todas as importantes applicações que 
d'ellas se exigem. Aguas mineraes susceptiveis - 
de applicações medicinaes encontram se em to- 
dos os districtos. Os granitos, que constitnem 
nas provincias do norte grande parte dos terre- 
nos dos districtos de Braga, Vianna do Castello, 
Villa Real, Porto, Vizen e Guarda, afloram tam- 
bem nos de Bragança, Castello Branco, Portale- 
gre, Evora, Lisboa e Beja. Os caleareos, de que 
ha todas as variedades, são abundantissimos nas 
provincias do sul e centro, rareando, porém, nas 
que ficam mais ao norte. Marmores variadissimos 
abuudam nos districtos de Bragança, que possue 


' tambem preciosos alabastros calcarcos, Lisboa, 


Evora, Beja, Coimbra, Faro, Leiria c Santarem. 
Os schistos do Porto fornecem lousas que pela 
sua qualidade e dimensões se prestam excellen- 
temente não só às applicações communs como å 
decoração economica || Bibliographia: Breve no- 
ticia sobre a historia e legislação das minas em 
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Portugal, na Estatistica Mineira, de 1582 por 
José Augusto Cesar das Neves Cabral; Catalogo 
descriptivo da secção de minas na exposição indus- 
trial de 1888 por Neves Cabral, Severino Mon 
teiro e João Augusto Barata. De eada região mi- 
neira em partieular ha interessautes relatorios 
publicados pelas direeções das respeetivas eom- 
pauhias exploradoras. 

Minga. Fov. do sobado de Vimpi, no concelho 
da S. Salvador e distr. do Congo, prov. de Ango- 
a. 

Mingacho. Pov. na freg. de N. S.º d'Assum- 
pção e cone. de Pedrogão Grande, distr. de Lei- 
ra. a 

Mingachos Pov. na freguezia de S. Miguel, 
a Foz de Arouee, cone. de Louzã, distr. de Coim- 

ra. 

Minganinhos. Pov. na freg. de Santa Maria 
e eoue. de Loures, distr. de Lisboa. 

Minge. Pov. do sobado e eone. de Cabinda, 
na delegação do Chiavala, distr. do Congo, prov. 
de Angola. 

Mingorra e Mingorrinha. Duas povoações 
na freg. da Santissima Trindade, eone. e distr. 
de Beja. 

Minguezes. Pov. na freg. de N. S.a da Con- 
ecição, de Alearia Ruiva, cone. de Mertola, distr. 
de Beja. 

Minhãos. Povoações nas freguezias: S. João 
Baptista, de Grillo, cone. de Baião, districto do 
Porto. || S. Salvador e eone. de Rezende, distr. de 
Vizeu. 

Minhãos. Pov. na freguezia de Santa Eula- 
lia, cone. de Arouca, distr. de Aveiro. 

Minhatosa. Pov. na freguezia de S. Pedro, de 
Aet eone. de Mondim de Basto, distr. de Villa 

eal. 

Minhava. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Adoufe, cone. e distr. de Villa Real. 

Minho. Uma das & provincias de que se eom- 
põe Portugal. »egundo a divisão anterior a 1-3i, 
a provincia do Miuho, Entre Douro e Minho, como 
Judieiosanente se denominava, continava ao N 
com a Galliza, d'onde a separa o rio Minho; a É 
eom a Galliza c Traz os-Moutes; ao S com o rio 
Douro; e a O com o Qee mo Atlantico. Tinha 272 
legoas quadradas. Depois de 133! se lhe tirou 
um grande trato de territorio, para eom clle, e 
com parte da Beira, formar a nova provincia do 
Douro. Está dividida em 2 distrietos administra» 
tivos; Vianna do Castello e Braga, tendo o 1.º 10 
eonevlhos, e o 2.º 13. E" muito montanhosa, sendo 
as prineipaes montanhas: Gavieira, Gervéz, San- 
ta Catharina e Vallongo. As serras do Gerez e da 
Cabreira, ramificações das serranias de S. Ma- 
mede, lauçam os seus contrafortes em ditferen. 
tes direcções; as maiores alturas encontram se a 
E, o vão diminuindo á medida que se caminha 
para o QOeeano. A serra do Gerez corre princi- 
palmente entre os rios Cávado e Homem, mas as 
suas ramificações prolongam se para o N e para 
o S, e vão confundir-se com as da serra de Lia 
rouco, que fica na fronteira e na provincia de 
Traz-os-Montes. As ramificações, que correm ao 
N do rio Homem, tomam os nomes de Cabril, 
Suajo, Peneda e Gavieira. O pouto culminante 
da serra do Gerez fica nos limites das provincias 
do Minho e de “Traz-os Montes, entre as fregue- 
zias de Campo e Cabril, e attinge a altura de 
1:442 m. Ao 5 da serra do Gerez e tambem qua- 
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si nəs limites das duas provineias, ergue-se a ser- 
ra da Cabreira, cuja maior altura é de 1:276 m. 
Nos limites NE da provincia a altura media é 
geralmente superior a 1:000 m. Destacam-se 
n'elles a serra da Gavieira eom 1:250 m., a da 
Peneda com 1:379, e varios cumes parao N de 
Castro Laboreiro eom 1:250 e 1:2:6. Tambem na 
fronteira e entre os rios Lima e Homem, corre a 
serra do Cabrileom 1:315 m. Caminhando para 
O as alturas vão deereseendo, e assim é que se 
eneontram entre os rios Minho e Lima as serras 
da Boulhosa com 561 m, de Miranda eom 860, da 
Labruja com 510, de Oural com 723, de Padella 


| com 631, de Borrelho eom 459, de Tamel eom 


440 e de Oliveira eom 681. Na parte N asaltu- 
ras visinhas do Oeeauo são muito maiores do que 
no resto da provineia. Ao N de Vianna do Cas- 
tello eorre a serra de Santa Luzia eom 553 m. 
d'altitude, e seguindo a eosta para o S sóse en- 
coutram pequenas elevações a 15 e mais m. para 
o interior. Os rios que banham esta provineia, 
são o Minho, que lhe serve de fronteira, com os 
seus afluentes Varzea, Moiro e Coura; o Lima, 
com os seus afluentes Laboreiro, Vez, Cabrão, 
Labruja, Estorãos e Cabril; o Cávado, eom os 
seus afluentes Este, Celho e Vizella; e ainda os 
pequenos rios Ancora e Neiva. A eapital da pro- 
vineia é à eidade de Braga. 'i'em mais as cidades 
de Vianna do Castello e Guimarães. Tem muitas 
e bonitas villas, que vão meneionadas nos respe- 
ctivos nomes. Pertenee toda ao arecbispado de 
Braga. Minho é a mais fertil e bonita provineia 
de Portugal, e onde a agricultura está mais des- 
envolvida, e onde o solo se vê mais aproveitado; 
comtudo, a ebarrua não desbravon ainda todo o 
terreno suseeptivel de ser eultivado. A E,e na 
área oceupada pelas serras do Gerez, Suajo, Pe- 
nedae Gavicira, a maior parte do solo está ainda 
inculta. N'uma grande esteusão d'estas serras, a 
rocha é nùa. Não obstante, são surprehendentes 
pela exeelleneia da sua cultura os grandes tra- 
tos de terreno explorado, e não é menos sur- 
prehendento a riqueza da vegetação O easta- 
uheiro, o earvalho, o olmeiro e o pinheiro predo- 
minam na provincia. A vinha é, mais ou menos, 
evltivada por toda a parte. O primeiro produeto 
agricola da provincia é o vinho; os gados eonsti- 
tuem à sua principal riqueza. E' muito importau- 
te a ereação de gado bovino, que exporta em 
grande eseala, c provincia alguma, a não ser a 
do Dourg, lhe leva vantagem a este respeito. U 
Minho produz tambem muita e optima madeira 
de varias qualidades; os montessão abundantis- 
simos de caça grossa e miuda, e os seus rios e o 
Oceano lhe fornecem muito o bom peixe. Esta 
provineia, antes da extincção das ordens religio- 
sas em 1834, tinha 130 conventos de ambos os 
sexos. sendo, na maior parte, benedictluos e eru- 
zios. O Minho foi o berço da nossa nacionalidade, 
e ao esforço guerreiro dos rudes barões minhotos 
se deve o alargamento rapido do primitivo o 
acanhado territorio portucalense A conhecida 
tenacidade do povo minhoto conseguiu que, em 
menos d'um seculo, se conquistasso aos arabes 
aguerridos tola a extensa nesga de terra quo 
vae dafoz dorio Douro até å costa do Algarve. 
Depois da conquista de Portugal continental, a 
gente minhota njo tardou muito air levar a no- 
vas e longes terras o nome do Portugal, primei- 
ro aos Açóres, o depois ao Brazil. À eolouisa- 
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ção das ilias dos Açôres pertence principalmen- 
te aos minhotos. Quanto ao Brazıl, muito bem 
se sabe que é do Minho que partiram, e conti- 
nuam a partir, os milhares de cmigrantcs, que 
tornam tão {numerosa e prospera a colonia por- 
tugneza na graude republica brazileira. 

Minho Rio que divide a provincia do Minho 
da Galliza. N. na provincia de Lugo, ao S da 
serra de Meira, corre para O e depois para o S, 
até encontrar o Sil, importante rio que se lhe 
junta a NE de Orense, inclina-se novamente pa- 
ra O, ec em seguida para 50, formando até å foz 
a fronteira luso-hespauhola Em Hespanha banha 
as provincias de Lugo, Urense c Pontevedra, e 
entra em Portugal proximo do logar de S. Gre- 
gorio, dividindo a fronteira na direcção de USO. 
Passa perto de Melgaço, Valladares e Monsão, 
banha Valença, Tuy, Villa Nova da Cerveira, 
Guardia e Caminha, e vae desaguar no Oceano 
Atlautico com um curso total de eêrca de 300 k, 
65 dos quaes em Portugal, sendo navegavel por 
pequeuas embarcações n'uma extensão de 40 k. 
aproximadamente. À foz tem 259 m. de largura, 
c é limitada pelas pontas do Cabedelto e da Bar- 
bella. Antes d'ella encontram se tres ilhotas, 
sendo as maiores as de Verdocjo e de Lagos 
d'El Rei. A barra é dividida em duas pela ilhota 
da Insua, sendo a do N semeada de cachopos c a 
do S livre d'elles e abrigada. O caual mais im- 
portante abre-se entre a Ínsua c a costa portu- 
gueza. Os afluentes do rio Minho em Portugal 
são o Coura, o Moiro eo Varzea além de varios 
ribeiros. Abunda em peixe, sendo n'elle que se 
pescam os maiores c os mais saborosos salnões. 
Antigamente os moradores do couto de 5. Fins, 
no couc. de Coura, eram encarregados de guar- 
dar contra as invasócs dos gallı gos a passagem 
ainda boje conhecida por Vau de Carrexil, go- 
zando por isso varios privilegios Em 1885 cons- 
truiu-se a importante Ponte Internacional sobre 
o rio Minho, entre Valença e Tuy, para à liga- 
ção da liuha ferrea do Minho com o caminho de 
ferro de Oreuse a Vigo, pelo taboleiro superior; 
e das estradas de Caminha a Monsão do lado de 
Portugal e de Tuy à Guardia, do lado de Hes- 
panha, pelo taboleiro inferior. O projeeto d'esta 
obra importante toi elaborado pelo engenheiro 
bespanhol D. Pelayo Vancebo, e reformado pela 
Societé anonyme internatinnale de construction et 
entreprise de travaux publics de Braine le- Com- 
te (Belgica), adjudicataria da construcção, se- 
gundo as indicações da eommissão mixta de en- 
genheiros liespauhoes e portuguezes, que formou 
o jury do concurso em 1831, e dos engenheiros 
dos governos das duas nações, aos quaes foi in- 
cumbida a direcção dos trabalhos. 

Minho. Roça dailha de S. Thomé, na Africa 
Occidental. 

Minhocal. Pov. e freg. de S. João Baptista, 
da prov. da Beira Baixa, conc. e com. de Celori- 
co da Beira, distr. e bisp. da Guarda; 107 fog c 
433 hab. Tem esc. do sexo masc., fabrica de tc- 
lha, c est. post. A pov. dista M k. da séde do con- 
coelho e estã situada proximo da margem direita 
do rio Mondego. O D. abbade do couvento dos 
frades de S. Bernardo de Salzêdas, apresentava 
o prior, que tinha 1003000 réis de rendimento.A 
freg. é muito antiga, mas a povoação de Minho 
cal esteve primitivamente no sitio que depois se 
denominou Quinta de S. João, Aiuda aqui, segun- 
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do dizem, se encontram vestigios da antiga po- 
voação, que ella se transferiu por causa d'uma 
epidemia, ou d'uma praga de formigas que se 
tornára ali insupportavel. O clima d'esta freg. é 
temperado, mas pouco saudavel,porqueo 1ibciro, 
chamado do Minhncal, que passa ao fuudo d'esta 
freguezia, é muito plano, c no verão deixa muita 
agua estagnada, fóco de infeeção. A industria 
principal é o fabrico de telha, de boa qualidade. 
As producções principaes são: vinho, azeite, tri 
go, centeio, milho c batatas Esta freguezia e 
as circumvisinhas soffreram muito com as inva- 
sões estrangeiras, por serem ponto forçado para 
a passagem dos exercitos que da raia se diri 
giam para o centro do paiz ou vice-versa. Pas- 
sa-lhe proximo a estrada real que vae de Celori- 
co a Trancoso, ou da Guarda a Lamego e Regoa. 
Pertence á 2.º div. mil. e ao distr. de recrut. e 
res. nº 12 com a séde em Trancoso. 

Minhoso. Povoações nas freguezias: Santo 
André, de Ancede, conc. de Baião, distr. do Por 
to ||3. João Baptista e cone. de Sinfães, distr. 
de Vizeu. 

Minhota. Pov. ua freguezia de Sauta Maria 
e conc. de Marvão, distr. de Portalegre. 

Minhotães. Pov. c freg. de S. Salvador, da 
prov. do Minho, conc. e com. de Barcellos, distr. 
e arceb. de Braga; 1(8 fog. e 551 hab. A povoa- 
ção dista 11 k da séde do conc. e está situada a 
500 m. da margem direita do rio Este. A mitra 
apresentava o reitor, que tinha &S0U0 réis e o 
pé d'altar. Foi commenda da ordem do Templo 
até 1311, e da ordem de Christo, desde 1319 até 
1834. À terra é muito fertil,c pertence å 3.º div. 
mil, c ao distr. de recrut. e res. n.º 3, com à séde 
em Viauna do Castello. 

Minhoteira. Povoaçõesuas freguczias: S. Mar- 
tinho, de Argoncilhe, conc. da Feira distr de 
Aveiro. || Santa Eulalia, de Arnoso, conc. de V. 
N. de Famalicão, distr. de Braga || S. Thiago, 
de Cambezes, conc. de Barcellos, do mesmo dis- 
tr. || S. Cypriano, de Refontoura, conc. de Fel- 
gueiras, distr do Porto. 

Minhoto. Pov. na freg de Santo Antonio, de 
Ameixial, cone. de Loulé, distr. de Faro. 

Minhotos. Pov. na freg. de S. Pedro, de Bar- 
reiros, cone. de Amares, distr. de Braga 

Minhoure. Pov. na freguezia de S. Miguel, 
de Varzielta, cone. de Felgueiras, distr. do Por- 
to. 

Minhouro Pov. na freg. de Santa Maria Ma- 
gdalena, de Lordelo, cone. e distr. de Villa 
Real. 

Minhuge. Ilha do archip'lago de Cabo Del- 
gado, na prov. de Moçambique, africa Orien- 
tal. 

Miniatura. V. Illuminura, vol. III, pag 955. 

Mintezelo. Pov. na freguezia do Salvador, de 
Fauzeres, concelho de Goudomar, distr. do Por- 
to. 

Mioma. Pov. e freg. de S. Pedro, da prov. da 
Beira Alta, conc. o com de Sattam, distr e bisp. 
de Vizeu; 222 fog. e 472 hab Tem ese. do sexo 
masc. e cst. post. À pov. dista 5 k. da séde do 
conce. e está situada proximo do rio Sattam O vi- 

ario da Villa da Egreja apresentava o enra,que 
tinha 128009 réis de cougrua e o på d'altar. À 
terra é muito fertil, e pertence å 2.º div. mil. e 
ao distr. de recrut. e res. n.º 9, com a séile em 
Lamego. 
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Miomães. V. Meiormes. 

Mioto. Pov. na freg. de Santo Estevão, de Pe- 
reira, cone. de Moutemór-o Velho, distr. de Coim- ! 
bra. 

Mioteira. Pov. na freg. de S. Miguel do Mi- | 
lharado, conc. de Mafra, distr. de Lisboa. | 

Mira (Francisco Maria de). N. em Lisboa, 
iguorando-se, porém, o dia, mez e anno do seu 
uascimento; era eirurgião-medico pela escola de 
Lisboa, sendo muito considerado pelos seus con 
temporaneos. Foi durante alguns annos medico 
do paquete D. Antonia, que tazia carreira para 
a Africa Occidental. Em 1857 prestou relevan- 
tes serviços às pessoas atacadas pela febre ama- 
rella, valendo lhe o ser condecorado com a me- 
dalba, que a camara municipal de Lisboa insti 
tuiu para galardoaros que mais se salientaram 
v'aquella oceasião. Durante a revolta denomina- 
da Maria da Fonte prestou tambem com risco 
da sua viđa innumeravcis serviços ao conde de 
Thomar, de quem era devotado amigo, trazendo 
lhe correspondencia de varioe pontos occupados 
pelos patuléas. Desejou Costa Cabral collo- 
cal.o em logar rendoso, pagando lhe assim a de- 
votada amizade, mas Prancisco Mira nunea ac 
ceitou cargo algum oficial. Casou duas vezes, 
deixando suceessão do primeiro matrimonio. Al- 
guns annos autes de fallecer estabeleceu resi 
dencia na villa da Gollegã, onde foi medico da 
Misericordia, e em cuja villa falleceu em edade 
provecta no auno de 1373. Foi um caracter aus 
tero, inimigo da subserviencia e muito dedicado 
aos amigos, pelos quaes estava sempre prompto 
a fazer os maiores sacrificios; morreu pobre. 

Mira. Villa da prov. do Douro, séde de conc., 
com. de Vagos, distr. ¢ bisp. de Coimbra, Rela- 
ção do Porto. Tem uma só freg., cujo orago é 5. 
Thomé, e é só ella que compõe o concelho, com 
1:923 fog. e 8:111 hab., sendo 3:725 do sexo mase. 
e 4:391 do fem. Está situada em terreno plano 
na extremidade d'um areal, que a separa do 
Oceano Atlantico, e dista 33 k. da capital do 
districto. U prior de Santa Cruz, de Coimbra, 
apreseutava o vigario, que tinha 3U(!8000 réis 
de rendimento annual A pov. é muito antiga, e 
já existia no tempo dos arabes, que lhe deram o | 
nome actual, julgando se que fôssem elles que 
a fundassem. Ha tambem opiniões de que seja 
fundação romana. Na doação que D. Raymun- 
do fez aos novos povoadores de Montemór o- Yc- 
lho, em fevereiro de 1095, se nomeia particular- 
mente Zalêma Godinho, a quem dá c concede a 
villa de Mira, com todos os seus termos, e um 
moinho que está junto Á fonte de Carabôi—quae 
omnia usque in hodiernum diemin atondo, et pres- 
mo tenuit. (Documento de Santa Cruz, de Coim- 
bra). Atondo era o direito de rotear, romper c 
eultivar algum terreno inculto; não o podendo, 
porém, dar, doar, trocar ou vender, isto é, sendo 
um simples usufructuario. Zalêma possuia, por- 
tanto, as terras de S. Thomé de Mira, só para as 
romper e arrotcar, e só pela doação do conde, fi- 
cou logrando a propriedade e senhorio. Zalêma 
Godinho foi quem fundou a egreja de S. Thomé, 
de Mira, onde seu filho, Godinho Zalêmna, foi o 
primeiro parocho, e depois, um dos primeiros co 
negos regrantes de Santa Cruz, de Coimbra, a cu- 
jo convento nniu a sua egreja de Mira. Fei mais 
tarde bispo de Lamego, e 1enunciando o bispado, 
recolheu-se ao mosteiro de Grijó, da sua ordein, 
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' onde morreu, e foi sepultado. El-rei D. Manuel 


deu foral á villa de Mira, em Lisboa, a 27 de 
agosto de 1914. Leste foral está manuscripto, em 
pergaminho, devidameute autheuticado, e existe 
na secretaria da camara, para onde foi mandado 
officialmente. Mira pertence á 5.º div. mil., 10." 
brigada, grande cireumscripção mil. do centro, 
e ao distr. de recrutamento e res n.º 1, com a 
séde em Leiria. Tem escolas para ambos os se- 
xos, estação postal eom serviço de emissão 
e pagamento de vales, cobrança de recibos, le- 
tras e obrigações e serviço de encommendas, 
permutando malas com a R. A N.— Cantanhede, 
advogados, agencias dos bancos Alliança e Mi. 
nho, Commercial de Lisboa, Commercial do Porto, 
e da companhia de seguros Portugal; hospedaria, 
medico, pharmacias, notario, theatro, Philarmo- 
nica Iesurreição. Os logares mais importantes 
são: Portamar, onde ha mercado em 11 de cada 
mez; Scixo, teudo mercado a 4 tambem de cada 
mez, e Praia. Na villa ha mercado mensal a 23, 
e no logar da Lentisqueira a 28. "Todos os domin- 
gos e dias santos ha na villa praça de batatas, 
arroz, fructas, sardinha e outras variedades de 
peixe. Nos dias 24 e 25 de julho realisa-se uma 
romaria a S. Thomé, que é muito concorda pe- 
los povos da zona maritima d'áquem Porto, e on- 
tros. O privcipal ecommercio do conc. é milho, 
teijão, batata, vinhos, ovos, gallinhas, madeiras 
de construcção. Tendo sido extincto este conce- 
lho, pelo decreto de 7 de setembro de 1895, foi a 
villa de Mira annexada ao conc. de Cantanhede, 
mas o decreto de 13 de janeiro de 1398 0 restau- 
rou || Pov. efreg. de N. S.' do Amparo, da prov. 
da Extremadura, conc. e com de Porto de Moz, 
distr. de Leiria, patriarc. de Lisboa; 268 fog. e 
1:238 hab. Tem ese. do sexo masc., caixa post. e 
fabricas de tecidos de lã. A pov. dista 11 k. da 
séde do conc. e está situada na aba da serra da 
Azambuja. O povo apresentava o cura, que ti- 
nha de rendimento 702000 réis e o pé u'altar. 
ústa pov. pertencia å freguezia de Minde, da 
qual foi desmembrada para formar freg indepen- 
dente, no fim do seculo xvi ou principio do sc- 
culo xvi. No logar da actual matriz havia uma 
antiga ermida, dedicada a N. S+ do Amparo, que 
toi ampliada, para servir de cgreja parochial. Mi- 
ra pertence á 5.º div. mil. e ao distr. do recrut, 
e res. n.º 7 coma séde em Leiria. Esta freg. foi 
annexada ao conc. de Torres Novas por decreto 
de 7 de setembro de 1895, que extinguiu o de 
Porto de Moz, mas sendo este conc. restaurado 
por decreto de 13 de janciro de 1898, voltou pa- 
ra clle. || Pevoações nas freguezias: S. Miguel, 
de Arcoztllo, cone. de V.N. de Gaia, distr. do 
Porto. || Santa Eulalia, de Cerdal, cone. de Valen- 
ça, distr. de Vianua do Castello. || Rio do Algar- 
ve e Alemtejo; nasce na freg de S. Barnabé, 
n'um sitio da serra do Algarve, chamado Cumea- 
da dos Cançados Depois de receber alguns pe- 
queuos ribeiros e o rio Torto, passa pela villa de 
Odemira, e vac desaguar no Oceano, proximo de 
V. N. de Milfontes, com 105 k de curso. 

Mira e Carvalho (José Paulo de). Abastado 
proprietario. N. na Vidigueira a 29 de setem- 
bro de 108, fal. em Evora em 1883 ou 1834 Era 
filho do desembargador José Paulo Teixeira de 
Carvalho e de ID. Francisca Peregrina de Mira. 
Entregava se com paixão ao estudo e aos excr- 


| cicios venatorios. Escreveu: Uma noção da caça 
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do javali, Evora, 1872, 2.º edição, accrescentada, 
Evora 1574; Alguns preliminares para a c cida 
dos pombos bravos, tvora, 1812; Um brado contra 
as monterias de cêrco aos lobos na provincia do 
Alemtejo, Evora, 1815. 

Misa Olhos. Pov. nafreg. de N. S.* da Gra- 
ça, de Vinha da Rainha, cone. de Soure, distr. de 
Coimbra. 

Mirabal., Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de Luzim, cone. de Penabel, distr. do Porto. 

Mirabeau (Bernardo Antonio da Serra). Dou- 
tor e lente deeano e jubilado de Mediciva pela 
Universidade de Coimbra. N. na Covilhã a 15 de 


dezembro de 1826, fal. em Coimbra a 12 de ja- | 


neiro de 1903. Era filho de João Antonio Serra. 
Matriculando-se na faculdade de Medicina, se- 
guiu o respeetivo eurso, fazendo acto de repeti- 
ção a 30 de junho de 185:, exame privado a 4 de 
julho, recebendo o grau de doutor no dia 17 do 
referido mez e anuo. Foi nomeado lente substi- 
tuto ea 2 de outubro de 18h0, para a cadeira de 
physiologia especial e hygieue privada; em 1870 
teve a nomeação de director da bibliotheca e im 
preusa da Universidade, por ter sido demittido 
Bernardo Serpa, em ecousequeneia de ter deixa- 
do imprimir o livro revolucionario 4 Commina 
de Paris eo governo de Versailles, de José Fal. 
cão. Deixou depois este logar, por ter sido rein- 
tegrado Bernardo Serpa, quaudo seu irmão, o es- 
tadista Antonio Serpa subiu ao poder, fieando 
Olympio Nicolan Ruy Fernandes com a direezão 
da imprensa. O dr. Bernardo Mirabcan foi jubi 
lado em 1592 Exerceu por mais de 17 annos o 
cargo de admiuistrador dd hospital da Universi- 
dade, pedindo a demissão d'esse logar poueo tem- 
po antes de fallecer, por eausa de diseordias que 
se deram em assumptos de administração. Es- 
creveu: Serão princípios immediatos do organies- 
mo a diastese salivar, a gasterasee a pancreati 
na? Cada uma destas substancias que importan- 
cia tem nos phenomenos chimicos da digestão? Dis- 
sertação inaugural, Coimbra, 1859, A Faculdade 
de Medicina, Coimbra, 1866; Memoria historica e 
commemorativa da faculdade de Medicina nos 
cem annos decorridos desde a reforma da Univer. 
sidade em 1772 até o presente, Coimbra, 1873. 

Miradello. Pov. na freguezia de S. Thiago, 
de Lobão, concelho da Feira, distrieto de Avei- 
ro. 
Miradezes. Pov. na freg. de S. Sebastião, de 
Valle de salgueiro, cone. de Mirandella, districto 
de Bragança. , 

Miradouro. Povoações nas freguezias: S. Mi- 
guel, de Anreade, cone. de Rezende, distr. de Vi- 
zeu. || S. Miguel, de Creizomil, conc. de Guima- 
rães, distr. de Braga. || S. Joãc Evangelista, de 
Guilhufe, eonc. de Penafiel, distr. do Porto. !| 
Ilha do Pieo; N.S. da Piedade, de Piedade, con- 
celho de Lagens do Pico, distr. de Horta. | Ilha 
de S. Jorge; S. Thiago, de Ribeira Secca, cone. 
de Calheta, distr. de Angra do Heroismo. || S. 
Mamede, de Villa Marim, conc. de Mesão Frio, 
distr. de Villa Real. 

Miragaia (Abbade de). V. Ferreira (Pedro 
Augusto. No vol. II, pag. 412. 

Miragaia. Uma das freguezias do Porto, do 
2.º bairro (Oceideutal), cujo orago é S. Pedro. A 
mitra apresentava o abLade, que tinha 2408000 
réis de rendimcuto annual. Segundo o Itinerario 
da Antonino Pio, edição de Berlim, 1848, existia 
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na margem direita do rio Douro uma povoação 
de pequena importancia ebamada Calle, que era 
a primeira pousada dos viajeiros que vinham de 
Braeara-Augusta, e se dirigiam pela estrada mi- 
litar para o sul Chegavam a Calle, embareavam 
no portus, e seguindo ao nascente do castello de 
Gaia, caminhavam para Laneobrica (Feira), Ta- 
labrica (Aveiro), Emiuium (Agueda), ete. Pinho 
Leal, no Portugal antigo e muderno, vol, V, pag. 
242, diz o seguiute: «Não é duvidoso que Calle 
fôsse a moderna Gaia, eomo atlirma por exemplo 
Agostiuho Rebello da (Costa. N'este tempo não 
existia ainda o Porto, que nasceu depois, quando 
Ataces andava em guerra com os snevos; estes 
edificaram o castello, nucleo da posterior eidade 
no logar mais elevado, dito Penaventosa, e onde 
hoje é a sé. É" tambem obvio que a Culle, logar 
de deseanso, marcado no Itinerario de Antonino, 
fósse ua margem direita do rio, visto ser natural 
que os passageiros repousassem autes do embar» 
que, mesmo porque os meios de transporte não 
estavam sempre promptos, nem seriam muitos; e 
dizeinns que este logar de descanso era na mar- 
gem direita porque a via militar marchava do N 
paraoS A villa nova, de que fala o Canon ILI 
do concilio de Lugo (annos de Christo de 568), 
era a antiga Calle, burgo fóra dos muros da ci- 
dade Festobole, porto chão. Gaia, dita o eastello 
antigo dos romanos, pertencia á eathedral de 
Coimbra, como se vê do Canon V do citado con- 
cilio, que trata da divisão do territorio da sé eo- 
ninbricense. Depois da derrota dos godos na 
grande batalha de Guadalete (713), a peninsula 
quasi toda passou ao dominio dos arabes, e por 
esse tempo fôram o castello do Porto e o burgo 
arrazados. A villa nova, isto é, a antiga Calle, 
soffreu provavelmente o mesmo destino, apezar 
de que, se é certo o salvo coudueto feito em 725 
por Abd-el-Azis, a favor do mosteiro de Cedo- 
feita, enjo couto abrangia parte de Miragaia 


| (Monehique, Bandeirinha), e fôra instituido por 


Theodomiro, rei dos suevos, em 5») de Christo. 
Ha a notar que n'uma das invasões dos arabes, 
elles se installaram tambem em Miragaia, visto 
que o estabelecimento de banhos, que aqui hou- 
ve, só áquelles povos se póde attribuir. Quaudo, 
porém, se coustruiram os banhos, não o podemos 
determinar, nas é eerto que, posteriormente ao 
seu estabelecimento, existe um documento, de 
1331, que é um aecordo entre o bispo e o eonee- 
lho, no qual este se obriga a restaurar os barrhos, 
caldeiras e pertences no sitio da Munhuta, ou 


| rocio, abaixo da Cividade, ficando os rendimen- 


| 


tos pertencendo metade ao bispo.» À egreja pa- 
rochial, pretendem alguns que remonta aos pri- 
meiros anos do Christianismno. Na parte externa 
da aetual egreja, de eonstrueção moderna, existe 
a seguinte inscripção, tambem moderna: «Prima 
cathedralis fecit haec. Basilius, ob egris quam 
pedibus sanus, eondidit inde Petro — Esta foi a 
primcira eathedrai do Porto. S. Basilio, apenas 
se viu são dos pés, a edificou, e por aquelle mo- 
tivo a dedicou a S. Pedro.» Pinho Leal observa: 
«Este S. Basilio, diz o Martyrologio, morreu no 
anno 57, e no Catalogo dos bispos do Porto diz- 
se ter elle sido o primeiro d'esta dioeese. Ora o 
castello de Pena-Ventosa (sé) foi edificado, como 
jå fica dito, pelos suevos, no seculo vi, e só pos- 
teriormente é que se edificou a cidade, em torno 
a esse primitivo nueleg de povoação, do que re- 
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sulta não haver bispo do Porto n'esta epoca. Não 
temos portanto como certo a edificação da primi- 
tiva cgreja durante o escculo 1, apezar da sua 
grande antiguidade. Talvez que a inscripção, tra- 
duzindo mal a tradição e interpretando mal a 
historia, queira afirmar que a cgreja de 8. Pe- 
dro é a mais antiga das do Porto, o que se póde 
admittir sem escrupulo, visto ser natural que os 
antigos habitantes d'esta pequena povoação, dis- 
tante de outras importantes, crigissem modesto 
templo para prestar culto ao seu Deus. Depois, 
Miragaia, em epocas bem proximas ainda, estava 
extra muros da cidade, e é bem pouco de presu- 
mir que a primitiva sé do Porto fôsse em qual- 
quer epoca estabelecida em sitio que estava afas- 
tado da povoação importante desde o tempo dos 
suevos, e que pela sua disposição topographica 
tendia a desenvolver-se, como efectivamente se 
desenvolveu, emquanto que a pequena Villa- 
Nova, burgo do Porto, e d'elle por então afasta- 
do, carecia de importancia, e até foi aquelle o si- 
tio que nos fins do seculo xv se julgou azado 
para n'elle estabelecer a povoação judaica, tida 
como bastarda, e para a qual sempre se escolhia 
sitio menos conveniente, como que para castigo 
da sua crença. Além d'isso, Miragaia era local 
de mariantes quasi na sua totalidade; povoação 
pouco estavel, e tambem de certo a menos pro- 
pria para no seu seio abrigar o prelado de um 
importante trato de terreno. Diz-se tambem que, 
no primeiro seculo do Christianismo, existia em 
Gaia uma capelinha, da invocação de S. Mar- 
cos, onde S. Basilio, discipulo de S. Paulo, mi 

nistrou 0s primciros sacramentos da egreja n'es- 
tas paragens, e que notando que a pepulação 
tendia a descer dos montes de Gaia, e por faita 
de terreno apropriado no sopé dos alpestres al- 
cantis se passava å praia fronteira, onde o terre- 
no cra largo e espraiado, e que junto d'essa praia, 
que é hoje a moderna Miragaia, edificára templo 
modesto sim, mas que sc mais coadunava com as 
necessidades do culto, e augmento da população 
onde administrava sacramentos, isto antes de ir 
para Braga, onde foi prelado, pelos annos de 45 
da era christã.» Ha diversas opiniões ácêrca de 
ter sido em Miragaia construida a primitiva sé 
do Porto, o que, porém, não padece duvida, é ter 
sido a sua egreja uma das primeiras que sc eri 

giram n'estas regiões. O que se não póde affir- 
mar é que a egreja actual esteja situada no ter 

reno que occupava a primitiva edificação attri- 
buida a S. Basilio, pela disposição do terreno em 
que assenta. A egrcja está em terreno um pouco 
superior ao nivel do rio, e nas grandes cheias é 
visitada pelas aguas A egreja de Miragaia teve 
tanta importancia que esteve ali depositado des- 
de 1453 o corpo do glorioso padroeiro do Porto, 
o martyr S. Pantaleão, que foi transferido para 
a sé a 12 de dezembro de 1499, por ordem do 
bispo, então D. Diogo da Sousa. Da cgreja pri- 
mitiva não restam vestigios, tendo sofirido suc- 
cessivas modificações: a que se fez em 1742, sc- 
gundo o Catalogo dos bispos do Porto, de D. Ro- 
drigo da Cunha, foi desde os alicerces, porque 
o edifício estava completamente demolido, sendo 
esta a terceira reedifieação de que ha noticia. 
Em 1873 procedeu-se a importantes obras. A 
egreja é d'uima só nave, e azulcjada nas paredes. 
A capella-mór é de boa talha, feita em epocas di- 
versas e até proveniente g'outras cgrejas. Além 
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do altar-mór e o do Santissimo Sacramento, ha 
mais os de N. S.º do Carmo, de talha dourada, 
que veiu da egreja do extincto convento de Mon- 
chique ; o do Senhor Jesus, de S. João Evange- 
lista, de Santa Rita, do Senhor da Canna Verde, 
e N. 8.º do Pranto. À imagem de maior devoção 
é a do Senhor Jesus, dito de Miragaia. Nas gran- 
des calamidades era levada procissionalmente 
até à egreja conventual da Ave Maria, no largo 
S. Bento. Na egreja de Miragaia merecem ser 
vistos uns preciosos guadamecins e um paramen- 
to de velha seda do Japão, antiga offerta, que 
lhe foi feita. O reposteiro bordado da porta prin: 
cipal foi feito em 1790. Esta freguezia, denomi- 
nada reitoria walguns documentos, foi da apre- 
sentação e collação de prelado, que occorria ás 
despezas da fabrica. A fl. 65 de um livro existen- 
te no archivo da egreja, e escripto em 1640 pelo 
abbade Jacinto de Sousa, falando dos costumes 
e usos do seu tempo, diz que os prelados e cabi- 
do tinham obrigação de prover esta egreja de 
tudo o necessario, sem que os abbades nem mces- 
mo os freguezes tivessem parte alguma n'essa 
obrigação, « que só os freguezes tinham a seu 
cargo a fabrica das diversas confrarias, cujos 
capellães de todas, podiam ser os abbades, que- 
rendo, ou os seus coadjutores, ou quaesquer sa- 
cerdotes eleitos pelos abbades. No mesmo livro 
se diz que os prelados e cabido davam aos abba- 
des 28000 réis annuaes para despeza deresi- 
dencia: emquanto se não provêrem de proprias, 
porque as antigas não estão capazes, e mais réis 
158000, em dois pagamentos, um pelo Natal c ou- 
tro pelo S. João, sendo duas partes pagas pelo 
bispo e uma pelo cabido; e o coadjutor percebia 
dos mesmos senhores e pela mesma fórma a an- 
nualidade de 88000 réis: e que os abbades esta- 
vam na posse da conhecença, mas que pelas of- 
fertas d'ella pagavamao cabido 18040 réis. As co- 
nhecenças eram 20 réis que pagava cada freguez 
pela quaresma, e rendia 128000 réis. Mais ti- 
nham os abbades os dizimos da freguezia e as 
primicias do pão e vinho, que eram de 40-1; e 
pagavam tambem primicias, por antigo costume, 
os freguezes que tinham fazendas fóra da fre- 
guezia, mas que as grangcavam por si ou por 
seus familiares Havia tambem n'esse tempo muitas 
missas de legades, que eram no geral as rezadas 
da esmola de 50 a 60 réis, e as cantadas a 200 
réis. Posteriormente, o abbade Manucl da Cruz, 
por bulla que de Roma obteve em 1736, reduziu- 
lhe o numero, ficando por então sendo a esmola 
de 120 réis, e 30 réis de guisamento, total 150 
réis. Depois do anno de 1834, em que fôram ex- 
tinctos os dizimos, ficou a fabrica da egreja a 
cargo da confraria do Santissimo. Por uma bul- 
la de 13 de novembro de 1606, o papa Clemente 
VIII uniu e aggregou a freguezia de S. Pedro 
de Miragaia å de Santa Maria Supra Minervam 
cm Roma, concedendo lhe por esse facto todas as 
graças, indulgencias e privilegios de que ella 
goza. Com o incendio que no seculo xv1 houve 
na camara ceclesiastica, desappareceram impor- 
tantes documentos historicos, e entre elles o re- 
gisto parochial d'esta cgreja anterior a 1581. No 
archivo da confraria de Miragaia só se encontra 
noticia, anterior a essa data, de 3 abbades: 1450, 
Affonso Martins, que assignou o titulo pelo qual 
a camara trespassou aos marcantes de Miragaia 
a administração do hospital do Espirito Santo; 
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1460, Vasque Annes, que assignou um contrato 
com os mordomos do mesmo hospital, relativa- 
mente a offertas; 1546, Bartholomeu dos Banhos, 
que foi demandado por Gonçalo Aunes Boquinha, 
provedor do citado hospital, por intentar fazer 
uma capclla no adro do hospital. Os abbades, de 
que rezam os registos parochiaes, são os seguin- 
tes, pela sua ordem chronologica: 1.º Mauucl Pin- 
to, abbade por mais de 7 annos, e que depois foi 
conego na sé do Porto; 2.º Alvaro Leitão, pres- 
bytero que se collou em 24 de abril de 1596; 
3.º Francisco Correia, bacharel formado em Ca- 
nones; 4.º Pedro de Barros, collado em 15 de 
maio de 1610, e falleceu em junho de 16 ?4; 5.º 
Gaspar da Costa, sub diacono, bacharel formado 
em Canones; 6.º Pedro Fernandes de Sequeira, 
que falleceu em 3 de junho de 1638; 7.º Jacinto 


de Sousa, notario apostolico, apresentado em 2. 


de setembro de 1538, e collado em 30 do mes- 
mo mez e anno; falleceu a 13 de setembro de 
1659; 8.º João Nogucira de Barros, apresentado 
pelo cabido séde vacante, em 23 de setembro de 
1659, renunciou em seu sobrinho João de Barros, 
9.º abbade, collado em 29 dc agosto de 1671, o 
qual renunciou em Luiz de Brito, que foi o 10.º 
abbade, que se collou em 2) de junho de 1685, e 
depois de 10 annos passou å abbadia de S. Thiago, 
de Priscos, no arcebispado de Braga; 11.º Cons- 
tantino Homem de Carvalho, que falleceu em 20 
de junho de 1701; 12.º Heitor de Almeida de 
Amaral, bacharel formado em Leis e desembar- 
gador ecclesiastico, aprescutado em 25 de junho 
de 1701, e collado cm 30 do referido mez e anno; 
13.º Manuel da Silva, collado em 19 de setembro 
de 1718, e falleceu a 27 de julho de 1730;14.° Ma- 
nuel da Cruz, tomou posse da egreja em 13 de 
fevereiro de 1133, e falleccu a 3 de janeiro de 
1758; 15.º Francisco Caetano de Sousa Sarmen- 
to, clerigo do habito de S. Pedro, bacharel for 
mado em Canones, apresentado em 9 de abril 
de 1:53 e collado em 26 de maio seguinte, pas- 
sando depois para a egreja de Santa Maria, de 
Gulpilhares; 16.º Alexandre Ribeiro do Couto, 
apresentado em 28 de abril de 1763 e collado no 
mez seguinte, falleceuem 31 de agosto de 1770; 
17.º André Xavier da Costa, bacharel formado 
em Canones, apresentado em 30 de setembro de 
1770 e collado em 30 de outubro; 18.º Joaquim 
José Pereira Godinho, presbytero secular, ba- 
charel formado em Canones, apresentado em 11 
de novembro de 1791, e collado em 19 do mesmo 
mez e anno; 19.º José Pacheco e Sousa, da con- 
gregação do Oratorio, do Porto, collado em 10 de 
maio de 1802; 20.º José Coelho Antunes, presby- 
tero secular, apresentado em 10 de janeiro de 
1820, collado em 18 de fevereiro seguinte; 21.º 
Domingos de Mesquita, egresso da ordem de S. 
Domingos, apresentado em 23 de dezembro de 
1844, c collado a 2 de abril de 1845; 22.º Pedro 


Salvador Ferreira, egresso da ordem dos préga-. 


dores, bacharel formado em Theologia, collado 
em 1860, passando depois, cm 1862, para a egre- 
ja de Refojos; 23.º Pedro Augusto Ferreira, ba- 
charcl formado cm Theologia, apresentado por 
decreto dê 9 de abril de 1864, collando-se em 22 
de outubro do mesmo anno. Na árca da fregue- 
zia de Miragaia ha escolas de instrucção para 
ambos os sexos, e bons edificios, como o quartel 
da Torre da Marca, o Museu municipal, a Esco- 
la Medico-Cirurgica, hospital da Misericordia, o 








MIR 


palacio real, denominado dos Carrancas, a al- 
fandega, a praça do peixe, diversas fabricas, al- 
guns palacios importantes, ete. Ha n'esta freguc- 
zia 6 fontes publicas, seudo a mais notavel a das 
Virtudes pela sua antiguidade e pela sua impo- 
nencia architectonica. Agostinho Rebello da Cos- 
ta, na sua Desvripção do Porto, pag. 52, faz a 
seguiute descripção: «Compõe-se esta fonte de 
um alto frontispicio adoruado de antigas pyra- 
mides, e firmado em bancos de pedra que o ro- 
deiam. À copiosa agua que sae d'ella por duas car- 
rancas gigantescas, lavradas na mesma pedra, 
enchem em um minuto o maicr cantaro. Ao seu 
lado estão dois profundos tanques, em que dia - 
riamente lavam roupa de vinte a triuta lavadci- 
ras.» Em uma lamina de marmore vermelho tem 
gravados uns versos em latim, e a data de 1619, 
em letra romana. À Fonte da Colhér ficava junto 
à alfandega, mas está inutilisada; tinha gravada 
uma inscripção ea data de 1629. Na rua de Mi- 
ragaia ha um chafariz com um tanque e duas bi- 
cas, mandado fazer pela camara municipal em 
1868; na rua do Triumpho ha outro chafariz, cn- 
costado à parede do quartel militar; ainda outro 
na praça do Duque de Beja, do lado do norte; no 
largo de S. Pedro, junto à egreja de Miragaia, ha 
tambem um chafariz singelo com uma só bica e 
um pequeno tanque. A capella do Espirito Santo 
é uma das mais importantes de Miragaia, não 
pela sua fórma architectonica, mas olhada pela 
parte historica. À capella de Santo Sprito, a que 
estava auncxa a albergaria, data do seculo xv; a 
a sua primitiva designação foi de Hospital, seudo 
talvez a capella anterior à fuadação d'elle. A al- 
bergaria foi feita em 1413, sendo edificada em 
terrenos, de que lhc fizeram doação em 19 d'a- 
gosto do referido anuo, no tempo cm que o hos- 
pital se estava construiudo. A administração do 
hospital de Santo Sprito, a cargo dos juizes e 
vereadores da cidade, passou a cargo dos mareau- 
tes, sendo esta resolução tomada em sessão de 
25 de junho de 1454, à qual assistiu o abbade de 
Miragaia Affonso Martins. A importancia, que 
este hospital alcançou, deu causa a varios liti- 
gios e questões entre os provedores, os abbades 
de Miragaia, a Misericordia da cidade, e até com 
o cabido. Em 1459 doou o abbade de S.Pedro de 
Miragaia, Affonso Martius, ao hospital de Santo 
Sprito uma casa, que tambem lhe fôra doada, 
com seu enxido em o dito logo de Miragaya, á 
Pedra Escorregadia, com a condição de n'ella 
viver um pobre homem sem pagar renda. Em ses- 
são de 9 de junho de 1802 resolveu a confraria 
fazer novas escadas para a capella do Espirito 
Santo, e demolir a torre d'esta, por ser inutil e 
estar em ruinas, e substituil-a por um simples 
campanario. Resolveu tambem que se tratasse 
de preparar novo adro, entre acapella c a egrceja, 
Em oude se removessem as multas ossadas que 

avia no local emprazado, e onde se désse sepul- 
tura aos afogados que apparecessem. Por um novo 
accordo o capitão Borges fez å sua custa as no- 
vas escadas, que aiuda existem. Em sessão de 4 
de setembro do mesmo anno de 1802, se resolveu 
que na reedificação da capella ficasse csta mais 
curta, porque a antiga era muito estreita, muito 
baixa e muito comprida, e mesmo para desafron- 
tar o adro c casas do hospital. Em definitorio de 
2 de feverciro de 1821 resolveu a confraria em- 


| prazar as casas e quintal da antiga albergaria, 
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contiguas á capella do Espirito Santo, em réis | 


208000 de fôro annual, como emprazou, e foi di | 


vidida a agua em tres partes eguaes (além da 
que iapara a casa gude estava uma fabrica de 
louça, por venda feita em 27 de junho de 1577), 
uma para as casas e quintal que no momento se 
emprazavam, e duas para o publico e sacristia. 
Na capella ha 6 pinturas muito antigas sobre 
madeira, encaixilhadas em talha de merecimen- 
to, vasada e dourada, as quaes tomam precisa- 
mento o topo da capella, representando a do cen- 
tro, que é a maior, a descida do Espirito Santo 
sobre os apostolos, e immediatamente superior, 
a Ascensão de Christo. Tambem na area d'esta 
freguczia estava o convento da Madre de Deus, 
de Monchique,de religiosas da ordem de S. Frau- 
cisco, que foi fundado em 1575 por D. Pedro da 
Cunha e D. Beatriz de Vilhena O edifício ficava 
n'um terreno accidentado entre a margem do rio 
Douro e a encosta, sobre parte da qual se abriu 
a rua da Restauração. O accesso para o convento 
era pela calçada de Monchique, no fim da rua 
da Bandeirinha. Da edificação primitiva existiam 
em dezembro de 1874 uma claustra ea capelli- 
nha do lado oriental do edificio. A egreja, de que 
ainda existem ruinas, apezar dos seus arcos ogi- 
vaes, era rica de obra de talha, parte da qual foi 
aproveitada para a egreja de X. Mamede, da Iu- 
festa, para a de S. Pedro de Miragaia, e ainda 
em 1874 um magnifico altar foi cedido para o hos 
pital militar D. Pedro V. Na claustra e capella 


encontravam-se os cclebres azulejos moldados, | 


opulenta producção da ceramica do seculo xvı. 
Pela extiueção das ordens religiosas em 1831, 
foi o convento de Monchique incorporado nos 
bens racionaes. Esteve aqui estabelecido o arse- 
nal militar; depois, em 194% e 18147 uma pequena 
fabrica de moeda, creada pela junta do Porto, e 
aqui se cunharam os celebres patacos, sendo to- 
dos carimbados. Esta especie de moeda, e de ou- 


tras quaesquer mandadascunhar pela junta,foi por ! 


decreto de 16 de maio de 1847 considerada como 
illegal, ou moeda falsa. Finda a lucta civil, fôram 
os patacos mandados recolher ao tsoverno Civil 
para serem Jegalisados pelo carimbo G. C. P. 
(Governo Civil do Porto). Tambem esteve esta- 
belecido no convento de Monchique o deposito do 
trem militar c o da polvora; a repartição das 
obras da alfandega e armazens de ferramentas e 
de pozzolana, Na parte do edificio que estava 
antigamente a cargo do ministerio da guerra, do 
lado do sul sobre o grande refeitorio, estava um 
emblema bellico, pintado sobre madcira, com a 
seguinte legenda: 


Unita armorum virtus portios agitet 


A parte do edifício, que não estava entregue aos 
ministerios da guerra e obras publicas, era admi 
nistrada pelo do reino, c pertencia ao da fazenda. 
Estava arrendada, bem como as cêrcas, a diffe- 
rentes. A côrca era em differentes planos, com- 
municados entre si por escadarias No recinto do 
edifício havia 3 tanques com seus repuxos c ba- 
cias; um na claustra pequeua que era o mais an- 
tigo, junto å capellinha; outro va grande claus- 
tra, e outro no espaçoso pateo da centrada. Nas 
cêrcas havia ainda differentes cascatas, com suas 
figuras ce azulejos, o que tudo com o correr dos 
annos foi caindo cm ruinas. Por diferentes ve 
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zes foi este vasto edificio posto em praça, mas o 
preço por que primitivamente o avaliaram, réis 
125:0008001, não achou arrematante. Em 
1874 voltou novamente à praça, dividido em 5 
lotes, sendo cutão comprados por diversos. | Po- 
voações nas freguezias: S. Pedro, de Abragão, 
conc. de Penafiel, distr. do Porto. || Santa Eula 
lia, de Aguada de Cima, conc. de Agueda, diatr. 
de Aveiro. || S. Loureoço, dos Francos, conc. da 
Lourinhã, distr. de Lisboa; tem est post. permu- 
tando malas com a Lourinhã. || S. Christovão, de 
Louredo, conc. de Paredes, distr. do Porto || Ilha 
do Faial; N. S.' d'Ajuda, de Pedro Miguel, con- 
cclho c distr. de Horta. || Santo Antonio, de Pin 
zio, conc. dy Pinhel, distr. da Guarda. 

Miraldo. Pov. ua freguezia do Salvador, de 
Freamunde, conc. de Paços Ferreira, distr. do 
Porto. 

Miralhos. Pov. na freg. de 5. Vicente, de For- 
nellos, conc. de Ponte do Lima, distr. de Vianua 
do Castello. 

Mirancos. Pov. na freg. de S. Lourenço do 
Douro, conc. de Marco de Canavezes, distr. do 
Porto. 

Miranda. E' appellido nobre, tomado da villa 
de Miranda do Corvo, on da cidade de Miranda, 
em Traz-os Montes, onde dizem ser o solar d'es- 
ta familia. O primeiro que se encoutra é Gonça- 
lo Paes de Miranda. “rem por armas: Em campo 
de ouro, aspa de purpura, firmada, eutre quatro 
flóres de liz, de verde; elmo d'aço aberto, e por 
timbre seis plumas de ouro, e entre ellas uma 
das flôres de liz das armas. Outros do mesmo ap- 
pellido usam das mesmas armas, mas o timbre é 
uma aspa de ouro carregada das quatro flóres de 
liz das armas, nma em cada ponta. Outros trazem, 
em campo d'ouro, duas aspas de purpura em ban- 
da. 

Miranda (Affonso de). Contado! do reino e da 
Casa Real, que viveu po tempo de D. João III. 
Barbosa Machado, no vol. I da Bibliotheca Lusi. 
na, pag. 45, attribue-lhe a seguinte obra: Dia- 
logo da perfeição e partes que são necessarias ao 
bom medico; dirigido ao muito alto e serenissimo 
principe rei D. Sebastião, primeiro d'este nome, 
nosso senhor, Lisboa, 1562. O referido escriptor, 
no vol. II da Bibliotheca, dá como autor d'esta 
obra Jeronymo de Miranda, que diz ser filho de 
Affonso Miranda. A este respeito diz Innocencio 
da Silva, no vol. I, pag. Ile no vol III, pag. 
271, que possue o livro, que tem o titulo e ade- 
dicatoria em portuguez, sendo o Dialogo escripto 
em castelhano, e á vista d'elle confessa não sa- 
ber a quem deva attribuir a sua composição, que 
se diz traduzido, ao que parece, do latim, por 
mandado de Affonso de Mirauda, e por cl'e dei- 
xado a Jeronymo de Miranda, para que o publi- 
casse, como fez, depois da sua morte. 

Miranda (Alfredo). Actor contemporaneo. Nas- 
ceu em Lisboa a 7 de dezembro de 1860. Fez a 
sua estreia como amador dramatico, represen- 
tando no drama em 4 actos, Um Naufragio nas 
costas da Bretunha, e como actor, na magica de 
Sousa Rocha, O Sacca-rolhas do diabo, no thea- 
tro Chalet, do Porto, onde representdu durante 
essa epoca, passando depois, em. 1400, para o 
theatro do Principe Real, le Lisboa, em que mui- 
to se desenvolveu, alcançando o agrado das pla- 
téas. Em 1902 dirigiu o thcatro Carlos alberto, 
do Port», pondo em scena differentes peças com 
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mn grande espleudor de scenario e de vestuario. 
Para a reabertura da cpoea esereveu a magica 
O monoculo do Áverno, que montou com graude 
riqueza. Em 1904 foi ao Brazil com a sua compa- 
nhia de opereta. 

Miranda (Antonio de). Fidalgo que militava 
na Índia no tempo das dissensões entre Lopo Vaz 
de Sampaio e Pedro de Mascarenhas. Lopo Vaz 
o nomcou capitão-mór do mar, como creatura sua, 
mas quando ch. gou Pedro de Mascarenhas, Anto- 
uio de Viranda mostrou a mais escrupulosa impar- 
cialidade, chegando a ponto de ir inveruar com a 
esquadra para Cochim, em vez de ir para Caua- 
nor ou para Gôa, porque em Gôa estava Lopo 
Vaz e em Cananor Pedro Mascarenhas. Esta at- 
titudc fez com que os fidalgos da India se lem 
brassem de lhe confiar o governo interino, em 
quanto uns juizes uomeados pclos dois conten- 
dores decidiam a qual dos dois havia de perten- 
cer. Ficou pois Antonio de Miranda governador 
interino da India, e mostrou so de uma severa 
energia, realmente apreciavel. Os juizes deeidi- 


ram finalmente que o governo pertencia a Lopo | 


Vaz, e então Antonio de Miranda entregou lhe 
sem hesitação o governo. D. João III dizia de- 
pois que Autonio de Miranda fizera muito mal 
em não aproveitar esse momento em que estive- 
ra de posse do poder, para preuder os dois inimi- 


gos e mandal.os presos para Lisboa. O nome de , 


Antonio de Miranda aiuda apparece no conman- 
do d'um galeão da esquadra com que Nuno da 


Cunha foi sobre Diu Depois não se sabe mais | 


nada a seu respeito. 





Miranda (Autonio de). Capitão de infantaria | 


e de cavallos na guerra da suceessão de Hespa 
nha, no principio do seeulo xviir, governador da 
Torre de Santo Antonio da Barra, governador e 
capitão de Mazagão. Fal. a 5 de julho de 1732, 

Miranda (Antorio Augusto Pereira de).V. Pe- 
reira de Miranda ( Antonio Augusto). 

Miranda (D. Diogo Lopes de Sousa, 2.º conde 
de). Governador da Relação do Porto, conselhei- 
ro de Estado, presidente do eonselho de Fazen- 
da; senhor de Podentes, Folgosinho, Oliveira do 
Bairro, e de muitas outras terras; atcaide-mór 
de Arronehes, commendador de Santa Maria de 
Villa Nova d'Alvito,na ordem de Christo, etc. 
N. em 16 de dezembro de 1566, falleceu em 27 
de dezembro dc 1640. Era filho do 1.º conde de 
Miranda, D. Henrique de Sousa, do conselho de 
Estado, senhor da antiga casa de Sousa e de Mi- 
randa, ete., e de sua mulher, D. Maria de Vilhe- 
na. D. Diogo Lopes de Sousa passou a servir em 
Flandres, onde em 1609 serviu no exercito de que 
era comwandante o marquez Ambrosio Espinola, 
mestre de eampo general d'aquelle estado, que 
E os archidugues Alberto e D. Izabel 

ara, infantade Hespanha, a quem D. Diogo Lo- 
pes de Sousa devia partieulares attenções. Vol- 
tando á côrte de Madrid, d'oude tinha saido, 
d'ali regressou á patria. Seu pae cedcu lhe o car 
go de governador da Relação do Porto em 1613, 
quando se recolheu a Aveiro, livre de todas as 
oceupações e encargos. Tomando posse do scu 
novo emprego, tratou logo de asabar com alguns 
abusos, tornando respeitado aquelle tribunal, e 
fez construir o edificio que se chamou depois 
Relação do Porto. Em 1619, quando Filippe ITI 
reuniu côrtes em Lisboa, assistiu a ellas, como 
obrigado pela sua dignidade e posição. Voltando 
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para o Porto, foi iucumbido d» exercer a orde- 
nança, e posteriormente da defeza de toda aquel- 
la eosta. Recebeu o titulo de conde de Miranda 
ainda em vida de seu pae, o que n'essa epoca 
era increê de grande raridade. Regressando ao 
Porto foi encarregado do governo das armas e 
partido do Porto. Prestou bons serviços, quando 
se tratou de apromptar armada para a reeupera- 
ção da Bahia, e em 1633, pcr carta de 29 de mar- 
ço, creou o referido mouarcha o logar de presi- 
dente do conselho de Fazenda, que nem antes 
nem depois existiu n'aquellc tribunal presidente. 
pois que era administrado por grandes seuhores, 
tendo todos o titulo de védores de fazeuda, 
Sendo chamado eom outros fidalgos a Madrid em 
1638, para tratarem de negocios de Portugal, 
achava-se ainda n'essa côrte quando se deu a ae- 
clamação de D. João IV, em 1610. Gozou, po- 
rén, pouco tempo da independencia da patria, 
porque fallecen n'esse mesmo mez. O conde de 
Miranda havia casado com D. Leonor de Meu- 
dóça, filha de João Rodrigues do Sá Menezes, 1.º 
conde de Penaguião, e de sua inulher, D. Izabel 
de Mendóça. Esta senhora, depois de viuva,velu 
para Portugal, trazendo o cadaver de seu marido, 


| que foi depositado uo convento de S. José de Ri- 


bamar, e depois trasladado para o convento da 
Batalha a 24 de maiode 1691. A condessa D. 
Leonor de Mendóça fal. a 24 de agosto de 1636.Seu 
filho, D. Henrique de Sousa Tavares, succedeu- 
lhe no condado, sendo mais tarde agraciado com 
otitulo de marquez de Arronches. (V. este titu- 
lo) N'alguns escriptores encontra-se o titulo de 
Miranda do Corvo. Na Historia Genealogica da 
Casa Real, de D. Artonio Caetano de Sousa, 
traz n'alguns pontos condes de Miranda, e n'ou- 
tros condes de Miranda do Corvo. 

Miranda (Fernão Gonçalves de), Bispo de Vi- 
zcu. Começou por servir no exercito, e assim 
acompanhou D. Affonso V á tomada de Arzilla e 
depois à batalha de Toro. Deixando a earreira 
das armas pela ecclesiastica, foi capellão-mór do 
referido imonarcha e de seu filho D, João Il, e 
biepo de Vizeu. Fal. em abril de 1505. 

Miranda (Francisco Bruno de). Chefe de se- 
eção na eontadoria da Companhia Geral do Cre- 
dito Predial Portuguez, escriptor e jornalista.N. 
em 22 de junho de 1861. Entrando para o jorna- 
lismo foi redactor effectivo do Reporter, redactor 
gerente do Portuguez, fundador uo segundo pe- 
riodo do jornal Gabinete dos Reporters; olho. 
rador da Ribalta, ete. Foi alguns annos secrcta- 
rio da empresa do theatro da Trindade. Tem 
eseripto criticas theatraes apreciaveis. Para 
serem representadas por amadores dramaticos 
escreveu: A Morgadinha de Bragança e O Colle- 
gio em Algures, operetas cm | acto; O Campino, 
monologo; Revista da Nogueira, revista de Azei- 
tão do anno de 1891; Revista do Olmo, idem, do 
anno de 1897. Nos theatros de D. Amelia e Rua 
dos Condes representou se uma traducção sua 
da opereta em 3 aetos Lu Marjolaine. Na Trin- 
dade representou-se tambem a sua tradueção da 
opereta em 3 actos A Princeza Columbina; no 
theatro de D. Affonso, do Porto, a tradueção da 
zarzuella em 1 acto Os Africanistas. Escreveu 
mais: Henrique de Navarra, drama em 5 actos; 
O morgado d'Ágra de Freimas, comedia em 4 
actos, extrahida do romance de Camillo Castello 
Branco A queda d'um aujo; A Czarina, opera 
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comica em 1 acto; Keraban o cabeçudo, peça de 
grande espectaculo, extrahida do romance do 
mesmo titulo, de Julio Verne. Traduziu mais a 
zarzuela “Coro de senhoras, e o drama de Ibseu 
Hedda Gabler, ete. 

Miranda (Francisco Luiz Coutinho de). Jor- 
nalista e escriptor. Fal. nos Olivaes em 15 de 
março de 1833. Era um jornalista violento, um 
exaltado partidario do conde de Peniche, depois 
marquez d'Angeja, e um accerimo partidario 
tambem dos progressistas. Pertencera ao partido 
reformista do bispo de Vizeu. Em diversos jor- 
naes foi critico dramatico. Collaborou no Pro- 
gresso, e Correio da Noite, ete. Traduziu nume- 
rosas peças que se representaram, ua maior par- 
te, no theatro do Gymnasio. Lembram -nos das 
seguintes: Heloisa Paranquet, Medico da viuva, 
Rival implacavel, Pesca de corações, Casar para 
não morrer, Noviciado conjugal, Discordias de 
Concordia, Rei dos bandidos, High- Life, ete. Tam- 
bem traduziu o romance de Alexaudre Dumas, 
Memorias d'uma favorita, Lisboa, 1860-1863; Dis- 
curso pronunciado emu noite do 1.º de dezembro 
de 1868, anniversario da restauração de Portugal, 
na sessão solemne da Associação progressista, Lis- 
boa, 1858. Imprimiu-se tambem em 1809 uma 
Carta, por elle dirigida ao conde de Samodães, 
então ministro da fazenda, em que se queixa- 
va acremente da demissão que lhe fôra dada, in- 
justamente segundo elle afirmava, de empregado 
da Alfandega Municipal de Lisboa. 

Miranda (Francisco Sá de). V. Sá de Miran- 
da (Francisco). - 

Miranda (P. Gaspar de). Jesuita N.em Ale- 
grete a 17 d'agosto de 1564, fal. em Evora a 19 
de maio de 1639. Era filho de João Rodrigues c 
de Izabel Rodrigues, pessoas principaes d'aquel- 
la villa. Aos 16 annos abraçou a Companhia de 
Jesus, entrando no collegio de Evora a 20 de de- 
zembro de 1578, onde estudou, e depois foi mes- 
tre de Grammatica c de Theologia. Deixou ma- 
nuscripto um Methodo excellente para os que qui- 


zerem fazer confissão geral, varios tratados em la-: 


tim, e Meditações sobre as penas do peccado. To- 
dos os manuscriptos existiam no referido colle- 
gio de vora. 

Miranda (Henrique Ayres de). Era natural de 
Lisboa, e muito versado no catudo da historia 
profana. Escreveu: Leão de Deus mostrado a Ex- 
dras imperador universal, e monarcha lusitano; 
commentarios ao cap. 12 do livro 4.º de Esdras, cs- 
cripto em 1691; Memorias de los Reinos de Ingla - 
terra, Escocia y Hybernia, que unidos se lamam 
vulgarmente La Gran-Bretanha, etc., eseripto em 
1700; El Principe infelice lusitano, el senor D. 
Antonio de Portugal, ete., escripto em 1700. Ne- 
nhuma d'estas obras se imprimiu. 

Miranda (Henrique Carlos de) Bacharel for- 
mado em Direito pela Universidade de Coimbra, 
jornalista, escriptor, etc. N. no Porto em setem- 
bro de 1322, onde tambem fal. a 13 de fevereiro 
de 1902. Sendo ainda estudaute fez parte do ba- 
talhão academico organisado por oceasião das 
luetas civis. Em 1854 fundou com Manuel de Sou- 
sa Carqueja o importante jornal O Commercio, 





| 


que passou denois a chamar se O Commercio do | 


Porto. Foi vogal do conselho de districto. Dis- 
tincto amador de floricultura, fuudou no Porto 
um horto, que serviu vantajosamente å propa- 
ganda do gosto pela cultura das flôres. Na fre- 
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guezia de Gondifellos, concelho de Villa Nova 
de Famalicão, estabeleceu uma verdadeira quin- 
ta-modelo, oude ensaiou processos culturaes no- 
vos, e introduziu alguns dos mais modernos pro- 
cessos de agronomia Cultivou tambem a musica 
com muito esmero. No Commercio do Porto, des- 
de a sua fundação, ha numerosos artigos seus 
sobre varios assumptos de economia politica e 
administração publica em geral. 

Miranda (Henrique Henriques de). Favorito 
de D. Affonso VI, e creatura do conde de Cas- 
tello-Melhor. Este habil ministro, vendo que D. 
Affonso VI cairia nas mãos de algum outro An- 
tonio Conti, se elle não tomasse a precaução de 
lhe collocar ao lado para companheiro das suas 
devassidões e das suas orgias um homem que lhe 
fôsse dedicado, escolheu para esse papel pouco 
edificante mas infelizmente indispensavel, Hen- 
rique Henriques de Miranda, que fez em em 1662 
tenente-general de artilharia e provedor-mór dos 
armazens. Nos fins de 1667, quando o conde de 
Castello.-Melhor foi expulso do poder pclas exi- 
gencias do infante D. Pedro, o pobre D. Affon- 
so Vl, não sabendo quem havia de chamar ao mi- 
nisterio, lembrou-se d'este desgraçado Henrique 
Henriques de Mirauda, homem completamente 
incapaz, e que demais a mais não se devia ter 
habilitado muito para as dificuldades do seu pa- 
pel de ministro no emprego que tivera de alcaiote 
de rei. Era uma vergonha esta nomeação. Tam- 
bem Henrique Henriques de Miranda logo per- 
cebeu como a sua posição era dificil, e viu que 
podia ser victima no conflicto levantado entre o 
rei e o infante. Por isso ou adoeceu deveras de 
medo, ou fingiu que adoecia, e deixou o ministe- 
rio. Nunca mais se falou n'elle. Um dos seus ir- 
mãos, Manuel Henriques de Miranda, teve a tris- 
te celebridade, rara n'esse tempo, de entregar 
por uma vergonhosa capitulação ao inimigo, 
Evora, que governava em 1669. 

Miranda (D. Henrique de Sousa, 1.º conde de). 
Moço -fidalgo, conselheiro de Estado, governador 
da Relação do Porto, commendador d'Alvalade 
na ordem de Christo, senhor de todos os estados 
da antiquissima casa de Sousa, que herdou de 
seu tio Diogo Lopes de Sousa, que morreu sem 
successão, sendo tambem herdeiro da casa de seu 
pae, e de seus avós paterno e materno; alcaide- 
mór de Arronches, commendador de Santa Ma- 
ria de Villa Nova d'Alvito, ua ordem de Christo, 
etc. Era filho de Vasco de Sousa, fronteiro em 
Gafim, e de sua mulher, D. Guiomar da Silva. 

im 1518 acompanhou a Africa cl-rei D. Sebas- 
tião, onde ficou captivo ua batalha d'Alcacer-Ki- 
bir, e conseguindo depois resgatar se á sua custa, 
regressou a Portugal. Nas alterações que se se- 
guiram, conscrvou-se fiel aos governadores do 
reino, que acompanhou até Elvas, mas dentro 
em pouco tomou o partido do rei Filippe II de 
Hespanha, que apenas entrou cm Portugal lhe 
fez mercê da commenda de Alvalade, no campo 
d'Ourique, da ordem de S. Thiago, e do cargo de 
governador da Relação do Porto, para o exercitar 
quando tivesse edade, como depois fez por espa- 
ço quasi de 12 aunos, tendo por elle servido seu 
primo Pedro Guedes, senhor de Murça, que prin- 
cipiou a exercer o dito cargo a 4 de janeiro de 
1583, conscrvando se até 1591, anno em que 
Henrique de Sousa tomou posse, dando-se então 
a Pedro Gucdes a presidencia da camara de Lis- 
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boa. D. Henrique de Sousa passou mais tarde å 
córte de Madrid, teve a nomeação de conselheiro 
de Estado e a mercè de conde de Miranda, de 
que se passou carta a 21 de março de 1611. O 
monarcha castelhano tambem lhe fez mercê da 
alcaidaria-mór de Arronches, que vagára por 
morte de D. Aleixo de Menezes. Na occasião em 
que D. Antonio, prior do Crato, se apresentou 
com a armada ingleza nas costas de Portugal, 
que era governado pelo archiduque Alberto, to- 
mou o conde de Miranda à sua conta, com seus 
parentes e amigos, a ronda e cuidado da ponte 
d'Alcantara, que guarneceu, até que a cidade de 
Lisboa ficou livre da ameaça da esquadra, que 
não conseguindo os seus intentos desistiu da em- 
presa. O conde de Miranda casou com D. Mecia 
de Vilhena, filha e herdeira de Fernando da Sil- 
va, commendador d'Alpalhão, e de sua mulher, 
D. Brites de Vilhena. Retirando-se para Aveiro, 
para descançar, afastou-se de todos os negocios 
politicos, declinando o seu logar de governador 
da Relação do Porto em seu filho Diogo Lopes 
de Sousa, que já então havia sido agraciado com o 
mesmo titulo de seu pas, e falleceu n'aquella ci- 
dade, sendo o cadaver trasladado para o conven- 
to da Batalha. 

Miranda (Ignacio Manuel de). Era natural de 
Margão, e escreveu: Resposta ao correspondente 
da «Abelha», Nova Gêa, 1855; é a noticia do cur- 
so que teve o processo de aforamento perpetuo 
da varzca Mandopa Moroda pelo autor requeri- 
do, e da opposição havida em relação ao dito afo- 
ramento. Este opusculo deu origem a controver- 
sia, sendo impressos depois ali mais alguns opus- 
culos avulsos. Escreveu mais: Ao publico; Resenha 
dos serviços prestados ao governo e ao publico na 
provincia de Moçambique, por Ignacio Manuel de 
Miranda, Nova Gôa, 1864. 

Miranda (Innocencio Antonio de). Presbytero 
secular e abbade da freguezia de Medrões, na 
provincia de Traz-os-Montes, deputado nas côr- 
tes de 1821, cte. N. em Paço de Outeiro, proximo 
de Bragança em 17r], fal. na freguezia de Grijó 
de Val-Bemfeito em 29 de maio de 1836. Foi pro- 
fessor regio de grammatica latina na villa de Al- 
gos, e ordenando-se de presbytero deixou a ca- 
deira, e passou a parochiar em varias egrejas. 
Obteve por concurso a egreja de Grijó de Val- 
Bemteito, onde foi reitor duraute 6 arnos, oppôz- 
se depois á de Quirás, mas suscitando-se questões 
no provimento veiu para Lisboa, e foi mestre do 
marquez de Fronteira e de seu irmão D. Carlos 
de Mascarenhas. Pela casa de Murça foi apresen- 
tado abbade de Medrões. Escreveu: O Cidadão 
Lusitano: breve compendio em que se demonstram 
os frutos da Constituição, e os deveres do cidadão 
constitucional para com Deus, para com o rei, pa- 
ra com Q patria, e para com todos es seus concida- 
dãos; dialogo entre um liberal e um servil, o abba- 
de Roberto e D. Julio, Lisboa, 1822; 2.º edição 
feita no mesmo anno, addicionada com um Ap- 
pendiz ao Cidadão Lusitano, ou illustracção de 
alguns artigos d'este compendio, em que o seu an- 
tor pretende dar uma satisfação ao publico menos 
ilustrado, sobre certos reparos que se lhe tem fei- 
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dade christã. Entre estes sobresaiu o P. José 
Agostinho de Macedo, que escreveu uma serie 
de artigos muito virulentos, que publicou em va - 
rios numeros da Gazeta Universal, Um anonymo 
imprimiu tambem 3 folhetos, com o titulo de 
Cartas de Ambrosio ás direitas ao sr. Abbade de 
Medrões, Lisboa, 1822. O padre Innocencio de 
Miranda respondeu com cs seguintes opusculos: 
Resposta á carta de Ambrosio ás direitas sobre al- 
guns artigos do «Cidadão Lusitano» Lisboa, 1822; 
Resposta do abbade de Medrões á segunda carta de 
Ambrosio ás direitas, na qual se mostra a sem ra- 
zão com que o seu autor atacou a doutrina do «Ci- 
dadão Lusitano» e a hypocrisia com que preten- 
deu inculcar-se por muito a quem não o conhecer, 
Lisboa, 1822. Contra a referida obra ainda sai- 
ram mais os seguintes opusculos auonymos: A 
Religião em triumpho, defendida e sustentada pela 
mesma regeneração da patria libertada da supers- 
tição da inveterada seita maçonica, por um portu- 
guez christão, etc. Lisboa, 1822; Dialogo entre um 
barbeiro e um professor de grammatica, Lisboa, 
1822. Apezar das criticas, o Cidadão Lusitano 
continnou a ter grande voga, esgotando-se em 
poucos dias a primeira edição, e acontecendo 


| quasi outro tanto å segunda, mais numerosa, que 


se fez em seguida, conforme dissémos. O prior- 
mór da crdem de Christo, D. Luiz Antonio Car- 
los Furtado, escreveu tambem contra elle uma ex- 
tensa retutação que publicou anonyma com o ti- 
tulo de Elenco dos erros, paradoxos e absurdos, 
que contém a obra intitulada «O Cidadão Lusita 
no», etc. Quando se deu a quéda da Constituição 
em 1823, o cardeal patriarcha D. Carlos da Cu- 
nha, apenas recolheu a Lisboa, em junho d'esse 
anno, publicou logo uma pastoral em que, de 
mistura com algumas outras obras, prohibiu sob 
pena de excommunhão a leitura do Cidadão Lu- 
sitano. Depois foi tambem condemnado em Roma 
por decreto da Congregação do Index de 6 de 
setembro de 1824, como a Gazeta de Lisboa n.º 
206 do mesmo anno publicou. O padre Innocen- 
cio de Miranda escreveu mais: Homilia constitu- 
cional, que Innocencio Antonio de Miranda, abba- 
de de Medrões e deputado em córtes, mandou publi- 
car aos seus freguezes pelo seu coadjutor, Lisboa, 
1822; Carta escripta em 30 de novembro de 1812 
ao prior de S. Lourenço ácêrca da seita mystica 
influenciada pelo bispo de Bragança, e seus pre- 
tendidos milagres; saiu em folhetins no Conim- 
bricense de 20 de 1870, e continuou nos seguin- 
tes numeros, concluindo no de 22 de outubro do 
mesmo anno. ` ; 
Miranda (João Cardoso de). Professor de ci- 
rurgia. Nasceu em S. Martinho de Cambres, do 
termo de Lamego, e viveu muitos annos no Bra- 
zil, onde falleceu já muito avançado cm edade, a 
27 de janeiro de 1173. Escreveu: Relação Cirur- 
gica e medica, na qual se trata... um novo me- 
thodo para curar a infecção escorbutica, ou mal 
de Loanda, e de todos os seus productos, ete., Lis- 
boa, 1747. Acêrca d'esta obra publicou o dr. Fran- 
cisco Antonio Rodrigues de Gusmão na Gazeta 
Medica, de Lisboa, do anno de 1:61, pag. 589 a 
598, um estudo, dizendo que merece ser lida 


to. Esta obra soffreu desdo logo violentissimos | 
ataques e asperas censuras, da parte de muitos r 
que trataram de confutar certas proposições do | escripta, mas ainda cm relação ao presente. Na 
autor, como contrarias å disciplina da egreja, e | bibliotheca da Escola Medico-Cirurgica de Dis- 
pouco conformes á doutrina orthodoxa e á pie- | boa, diz lnnocencio da Silva, no vol. X do Dic- 
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com toda a attenção, tornando se recommenda- 
vel, não só com referencia ao tempo em que fôra 
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cronario bibliographico, pag. 203, existia um ma- | junho de 1841. Foi administrador do concelho de 
nuscripto, intitulado: Carta defensiva e satisfato- | Albergaria, vereador e presidente da camara mu- 


ria, em que faz manifesta a imprudente e desorde | 
nada paixão com que o dr. Francisco Teixeira 
Torres se houve na critica censura que fez ao Livro 
«Relação cirurgica e medica», escripta, na Bahia 
em 1748. 

Miranda (Joaquim). Escritor dramatico ejor- | 
nalista. N. no Lumiar em 3 de setembro de 1353. 
Collaborou nos jornaes Economista, Illustração, 
Correio da Manhã, ete. Fundou de sociedade com 
Collares Pereira a Revista Theatral, jornal mui- 
to apreciado pela sna critica artistica. Saiu o l° 
numero em 15 de janeiro de 1385, e suspendeu 
no dia 30 de setembro do mesmo anno. Reappa 
receu em 15 de janeiro de 1895, terminando por 
completo em 15 de dezembro de 1346. Quando 
em 1892 foi nomeada uma commissão para a re- 
forma do theatro, presidida por Pinheiro Chagas, 
o sr. Joaquim de Miranda foi escolhido para se- 
eretario. Como escriptor dramatico, sabemos das 
seguintes peças originacs: 4 culpa dos paes, co- 
media drama em 4 aetos, representada no thea- 
tro do Principe Real; O beijo do Fausto, comedia 
em 1 acio, representada no theatro de D. Maria 
lI; Uma idéa genial em 1 acto, e Dito e feito, 1 
acto, ambas representadas em D. Maria II, e 
Gymnasio, etc. l'raduziu a eomedia de Labiche, 
O adorado Celimare, que se representou no Gy- 
muasio, e a comedia allemã em 4 actos Os pei- 
xes dourados, que se representou cm D. Maria LI. 

Miranda (Joaquim Velloso de). Dontor em Phi- 
losophia pela Universidade de Coimbra, socio cor- 
respondente da Academia Real das Sciencias, 
ete. N. no Inficionado, bispado de Marianna, 
Brazil, em 1735, e tal. em Minas Geraes em 1816 
ou 1817. Recebeu o grau de doutor cm 26 de ju 
lho de 17it, N'esse mesmo anno publicou: The- 
ses ex universa Philosophia, etc., Conimbricae. , 
Consta que escrevera umas Memorias das suas 
viagens. 

Miranda (José Antonio de). Fidalgo da Casa | 
Real, formado em Leis pela Universidade de 
Coimbra, ete. N. a 28 de novembro de 1782, fal. 
em Lisboa a 25 de novembro de 1818. Seguiu a 
carreira da magistratura, e em 1421 cra ouvidor 
na eomarca do Rio Grande do Sal. N'esse anno 
esereveu: Memoria constitucional e politica sore 
o estado presente de Portugal e do Brazil, dirigi. 
da a el rei nosso senhor. Quando o Brazil procla- 
mou a independencia, veiu para a Europa, e con. | 
tinnou no exereicio de cargos judiciaes, chegan- 
do a scr presidente da Relação de Lisboa, eargo 
em que fallecen. 

Miranda (José Collaço de). Bacharel formado 
em Canones pela Universidade de Coimbra. N. 
em Lisboa a 19 de agosto de 1711, fal. a 28 de 
novembro de 1753. Foi muito versado em orato 
ria, sendo academieo da Academia Portugueza e 
Latina. Sendo beneficiado da sé de Lisboa, mor- 
reu d'un desastre, caindo por uma eseada. Pu- 
blicon: Oração recitada na Academia Portugueza 
e Latina a € de setembro de 1733, Lisboa, 1734. 

Miranda (José Correia de). Baeharel formado 
em Direito pela Universidade de Coimbra, admi- 
nistrador do concelho de Albergaria, advogado, 
ete. N no logar do Amial, freguezia de Alqueru- | 
him, cone. de Albergaria, a 29 de maio de 1814, 
sendo filho do capitão de ordenanças Frauciseo 
Correia de Mello. Conelniu a formatura em 14 de 
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nieipal, procurador å junta geral do distrieto de 
Aveiro, e advogado. Depois retirou-se para a sua 
casa de Travassô, coneelho d'Agueda, onde po1- 
suia vastas propriedades, que administrava, não 


' deixando, comtudo,de se entregar aos seus estudos 


predilectos Collaborou no Campeão das provincias 
e no Districto de Aveiro, escrevendo artigos áeêr- 
ca de diversos assunptos de administração geral 
e local. Esereven: Dissertação historico jurídica 
em defeza dos povos do extincto almoxarifado de 
Eixo, nas causas de fóros e rações que lhes move 
a serenissima Casa de Bragança; composta e offe- 
recida aos foreiros, ete., Porto, 1866 Esta obra 
saira primeiro em fórma de artigo na Revolução 
de Setembro em março de 1855, e transcripta de- 
pois no Districto de Aveiro, a começar em 23 do 
mesmo nez e anuo. Para a publicar em separa- 
do, o antor refundiu-a, corrigindo-a n'umas par- 
tes, ampliando a n'outras, dando-lhe a fórma de 
dissertação contra o que pretendiam os adminis- 
tradores da Casa de Bragança. 

Miranda (Fr. Luiz de). Religioso da ordem 
dos carmulitas N. em Lisboa, e fal. no conven- 
to de Setubal em 1670. Era filho de Diogo Tor- 
res de Miranda e de D. Izabel da Silva, ambos 
descendentes de familias nobres. Entrou na or- 
dem carmelitana no convento de Beja a 26 de 
março de 1628, professando solemnemente no an - 
no seguinte. Estudou as seieneias severas no col- 
legio de Coimbra, e em 138 foi por ordem dos 
seus superiores para o Maranhão, onde leecionou 
no convento de S. Luiz da ordem do Carmo, n'a- 
quelle Estado. Teve o logar de mestre eonfirma- 
do pelo geral Fr. Theodoro Estrazzo, e recebeu 
o grau de doutor cem theologia por breve de In- 
nocencio X, no convento de Lisboa a 29 de ju- 
lho de 1616. Voltando para o reino foi examina- 
dor das tres ordens militares, vigario provineial 


| da vigararia do Brazil, reitor do eollegio de 


Coimbra, vigario provincial, e por fim provincial 
eleito em 3 de maio de 1661. Deixou impressos 
alguns dos muitos sermões que prégou. 
Miranda (Luiz Carlos Garcia de). Bacharel 
formado em Direito pela Universidade de 
Coimbra, juiz do Supremo Tribunal de Justiça, 
do conselho de Sua Magestade, ete.. N. no Rio 
de Janeiro a 15 d'agosto de 1827, fal. repentina- 
mente em Lisboa no anno de 193. Depois da 
sua formatura, foi despachado delegado do pro- 
curador da corôa e fazenda, eargo em que se eon- 
servou até ser juiz. Foi presidente da Relação 
de Loanda, cujo cargo excreeu até junlio de 1849. 
Vein a Li-boa em gozo de licença, onde se con- 
servou até 1889, partindo no neado d'esse aano 
para Açõres, afim de tomar posse do logar de 
juiz d'uma das comarcas d'aquello archipelago. 
Mais tarde foi vomeado presidente da Relação 
dos Açôres, onde esteve até 26 de dezem bro de 
1+90, gendo n'essa occasião nomeado juiz do Su- 
premo Tribunal de Justiça, cargo que exerecu 
até abril de 1903, passando então ao quadro, por 
motivo de doença, sein exercicio, até que falle- 
cen. Era conmendador da ordem de Christo, ten- 
do rejeitado muitas ontras condecorações. No 
ultramar exerceu ainda os cargos de governador 


| geral interino, presidente da cominissão de sal- 


vação, por motivo da cholera-morbus, ete.. Foi 


' convidado para deputado pelo ultramar, mas re- 
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cuson-se a acecitar essa candidatura, assiin co- 
mo o convite para entrar n'um miuisterio presi- 
dido pelo fallecido estadista José Dias Ferrei- 
ra, Foi o dr. Garcia de Miranda quem aprisio- 
nou a barca franceza Charles et George, em Mo- 
cambique, quando o navio ia ali buscar pretos, 
para os levar para o Brazil como escravos. N'es- 
sa oceasião o governo inglez quiz condecoral-o, 
mas o dr. Garcia de Miranda pediu licença para 
não acceitar a mer2ê. 

Miranda /Manuel Gonçalves de). Bacharel for- 
mado em Mathematica pela Universidade de 
Coimbra, capitão de cavallaria n.º 12, par do rei- 
no, deputado, ministro de estado, conselheiro de 
estado effectivo; commendador da ordem de Tor- 
re e Espada, condecorado com a medalha de 3 
campanhas da Guerra Peniusular,- ete. N. em 
Outeiro, concelho de Bragança, em 30 de novem- 
bro de 1730, fal. em Lisboa a 5 de abrilde 1541. 
Era filho de Mauuel Gonçalves de Miranda, que 
foi ajudante do intendente da policia no tempo 
de D. Maria I. Assentando praça em cavallaria 
n.º 12, tomou parte na Guerra Peninsular, dis- 
tinguindo-se na acção de 4 de agosto de 1810 em 
Puebla de Sanabria, na carga effeituada n'esse 
dia por 200 cavallos, pelo que foi promovido a 
tenente por distincção. Em 1811 tinha o posto 
de capitão, e tendo acabado a campanha penin- 
sular, deixou a carreira das armas. Seguiu os cs- 
tudos da Universidade de Coimbra, e em 1821 
entrou na politica, sendo eleito deputado nas 
eórtes constituintes, c a 20 de novembro de 1822 
fai nomeado secretario de Estado. A reacção de 
1823 afastou-o da politica.Mais tarde emigrou pa- 
ra Inglaterra, e foi presidente da comissão dos 
emigrados em Londres, que preparou a expedi- 
ção do exercito constitucional para restaurar o 
throno da rainha D. Maria Í1. Publicou uma pro- 
clamação, que tem a data de 11 de abril de 1832, 
folha avulsa que vem mencionada na Archeolo- 
gia politico litteraria, Porto, 1888, de Pedro Au- 
gusto Dias. Sob este uomc tambem no Ensaio bi- 
bliographico, de Ernesto do Canto, se menciona 


uma Memoria, Londres, mas sem data, e que pa- | 


rece dever ser de 1834. E' o relatorio e contas 
em hespanhol da commissão encarregada dos 
preparativos da expedição, composta de Manuel 
Gouçalves de Miranda, almirante Sartorius e 
Juan Alvares y Mendizabal. De pag. 20 em dian 
te contém documeutos importantes dos forneei- 
meutos feitos pela commissão em soldados, apres. 
tes, navios, cavallos, ete. Esta Memoria foi re- 
produzida em portugucz no relatorio do minis 
tro da fazenda José da Silva Carvalho. Restabe- 
lecido o governo constitucional, foi Manuel Gon- 
galves de Miranda elcito par do reino em 1 de 


outubro de 1835, e em 20 de abril de 1836 no- | 








meado ministro da marinha. Sendo acerrimo par- | 
tidario da Carta Constitucional, saiu do poder | 
em lU de setembro d'esse anno, dia seguinte à | 


revolução, que ficou conhecida pelo nome de Re- 
volução de Setembro, mas, eleito deputado, en- 
trou como ministro da fazenda, no gabinete de 
que fazia parte Costa Cabral, no dia 28 de janeiro 
de 1841. Achando aquelle encargo superior ás 
suas fôrças, cedeu-o em 12 de março seguinte ao 
barão do Tojal, e passou á pasta da marinha. 
No dia 1 de abril adoeceu gravemeute, sendo 
substituido pelo conde de Bomfim, e falleceu 
quatro dias depois. Mauuel Gonçalves Miranda 
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havia casado com D. Joanna Maria Rosa Pereira 
de Sousa, que lhe sobreviveu, vindo a fallecer a 
23 de janeiro de 1853. D'este consorcio, entre ou - 
tros filhos, houve Autonio José de Miranda, que 
foi o visconde da Puradinha do Outeiro. 

Miranda (Martim Affonso de). Alferes de uma 
companhia da guarnição da côrte, e creado da 
casa dos duques de Jiragauça. Foi natural de 
Lisboa, e viveu na primeira metade do seculo 
XVII. Escreveu: Triumphos da salutifera cruz 
de Christo, Lisboa, 1620; segunda parte, 1635; 
Tempo de agora em dialogos, dirigido an ill.™° 
Sr. D. Theodosio segundo do nome, ete., Parte I, 
Lisboa, 1622, Parte 1I, 1621; o professor Fari- 
nha emprehendeu uma reimpressão, e publicou 
ambas as partes em 1785; Declaração do Padre 
nosso com suas meditações, Lisboa, 1621. Escre- 
veu tambem a seguinte obra em castelhano : 
Discursos historicos de la vida y muerte de Den 
Antonio Zuniga, comendador de Ribera, del con- 
sejo de Guerra de su Magestad, y su capitan ge- 
neral del reyno de Portugal, Lisboa, 1618. 

Miranda (Roque Bernurdo Barreto de). Natu- 
ral da India Portugueza. Por occasião da cele- 
bração do centenario do descobrimento maritimo 
para a Índia por Vasco da Gama, escreveu e 
pnblicou o seguiute poema : No jubileu do cente- 
nario; Portugal na India; Epopeia do Oriente 
1498-1898, Nova Gôa. 

Miranda. Pov. e freg. de Santa Maria, da 
prov. do Minho, conc. e com. de Arcos de Valle- 
de-Vez, distr. de Vianua do Castello, arceb. de 
Braga, 245 fog. e 953 hab. Tem est. post. e uma 
fabrica de manteiga. A pov. dista 7 k. da séde 
do cone. O parocho era vigario, regular, trien- 
nal, da apresentação do mosteiro benedictino, 
d'esta freg. Tiuba 408000 réis e o pé d'altar. Es- 
te couvento fôra fundado por S. Fructuoso, arce- 
bispo de Braga, no anno 659, no reinado do rei 
suevo Recesvinto. O convento ficava no local do 
Mosteiro velho, sendo mais tarde mudado para 
junto do templo actual. Era um dos maiores da 
provincia do Minho; os frades viviam como ver- 
dadeiros eremitas, em capellas espalhadas pelo 
monte. À freg. foi couto em epocas remotas, 
sendo os seus senhores os referidos frades. Em 
1590 foi o couto constituido em commenda por 
Filippe ÍI, de Hespanha. Os commendatarios co- 
miam todas as rendas do mosteiro, e os [rades, 
vendo-se sem recursos, abandonaram pouco a 
pouco o mosteiro, recolhendo-se a outros conven- 
tos da sua ordem. Em 1690 D. Pedro II resti- 
tuiu-o aos religiosos, que restauraram o edificio, 
que cra construcção do seculo XIII, e fizeram 
algumas obras na egreja. Em 18:4 o convento 
passou para à posse do governo, sendo mais tarde 
vendido a particular juntamente com a cêrca. 
No alto do moute d'esta pov. ha uns penedos, a 
que se dá o nome de Castello, onde, segundo a 
tradição, existiu uma fortaleza, em que os chris- 
tãos se defendiam contra os moiros. Miranda per- 
tence å 3.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. 
n.º 3, com a séde em Vianna do Castello. || Po- 
voações nas freguezias: S. Mamede, de Sádão, 
eonc. de Grandola, distr. de Lisboa. || N. S.* da 
Conceição, de Azinhaga, da Gollegã, conc. e distr. 
de Santarem. || Serra do distr. de Vianna do 
Castello. Corre ao S de Paredes de Coura, em 
direcção NNO a SSE, e tem 8 k. de comprimen- 
to, 3 de largura e 860 m. de altura, , 
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Miranda de Azevedo (Antonio). Fidalgo que 
militou por longos annos no Oriente, começando 
a servir no tempo do governador Lopo Soares 
de Albergaria. Em 1518 o seu suecessor, Diogo 
Lopes de Sequeira, o encarregou de construir na 
ilba de Sumatra uma fortaleza, em Pacem,o que 
elle fez effeetivamente sem opposição dos malaios, 
eaté eom pleno consentimento do sultão. Quan- 
do o sultão morreu, o seu suecessor não viu com 
bons olhos a nossa fortaleza, e uão descançou 
emquanto lhe não moveu guerra. Antonio Miran- 
randa de Azevedo, que a estava governando, de- 
fendeu-se heroieamente com um punhado de ho- 
mens, que não passavam de cem, até que rece- 
bendo soecorros de uns navios portuguezes, que 
por aeaso souberam que Antonio de Miranda de 
Azevedo estava em perigo, dietou a lei aos ini- 





migos e obrigou os a pedir paz, eorsentindo não | 


só ua permaneneia da fortaleza, mas no melhora- 
mento das eondições em que ella estava construi- 
da. No entretanto sueeedera no governo da Índia, 
a Diogo Lopes de Sequeira, D. Duarte de Mene- 


zes, um dos governadores mais devassos que es- | 
tiveram no Úriente, o qual entendeu que devia | 


premiar aquelle sorviço, tirando o governo da 
fortaleza a Autonio de Miranda de Azevedo, ape 
zar de não ter ainda eompletado os tres annos de 
serviço, para a entregar a D. André Henriques. 
Miranda de Azevedo ficou muito aggravado com 
esta injustiça, mas dando uma grande prova de 
patriotismo, não quiz alegrar os orientaes eom o 
vergonhoso espeetaenlo de discordia entre por- 
tuguezes, e entregou a fortaleza sem nm protes- 
to, reservando-se para pedir depois justiça ao 
novo viee-rei, D. Vasco da Gama, suecessor de 
D. Duarte de Menezes, que logo o nomeon eom- 
mandante do eruzeiro do Mar Roxo, que era uma 
das eommissões mais importantes do Oriente. 
Ahi prestou grandes serviços, castigaudo o seheiek 
de Aden, pelo modo como tratára uns portugue- 
zes que tiuuam ficado na cidade. Regressando de 
novo å India. foi com o novo governador D. Hen- 
rique de Menezes, em soecorro da fortaleza de 
Calieut, distinguindo-se muito nos combates que 


então se feriram. Sempre fiel 4 hombridade do | 


seu earaeter, foi o unieo dos eapitães que votou 
eontra o projecto de D., Henrique de Menezes de 
derrubar a fortaleza de Calicut, como na verda- 
de derrubou. Pela morte d'este governador, se- 
guiram-se graves diseordias entre Pedro de Mas- 
eareuhas (VY. este nome) e Lopo Vaz de Sampaio. 
Antonio Mirauda de Azevedo, que fôra feito 
eapitão-mór do mar por Sampaio, proeurou o mais 
possivel conservar se extranho a esses debates, 
evitaudo fundear em qualquer porto, para não 
ser obrigado a intervir na contenda. Entendendo 
depois que cumpria pôr termo a estas diseordias, 
foi por fim fundear em Gôa, e mantendo-se sem- 
pre com a maior impareialidade, obrigou, junta- 
mente com outros fidalgos sensatos, os dois eon- 
tendores a uomearem juizes que julgassem a cau 
sa, ao passo que formulava para o modo de ser 
promulgada a sentença arbitral um regulamento, 
que elle proprio fez cumprir com extraordiuaria 
energia. À primeira cuudição era que Lopo Vaz 
de Sampaio e Pedro Mascarenhas se demittissem 
do governo, e que se nomeasse um governador 
interino que os substituisse. Elles entretanto 
iriam eada um para bordo do seu navio, esperar 
que se pronuneiasso a deeisão. Para governador 
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iuterino foi escolhido pelos fidalgos o proprio 
Antonio Miranda de Azevedo, que procedeu 
eom grande energia, habilidade e honradez, obri- 
gando o intratavel Lopo Vaz de Sampaio e al- 
guns partidarios mais ardentes dos dois governa- 
dores a respeitarem fas cstipulações do regula- 
mento e repellindo as propostas de alguns ami- 
gos, que o aconselbavam a que ficasse com o go- 
verno, e mandasse para Lisboa Lopo Vaz e Pe- 
dro de Mascarenhas, afim de que lá dissessem de 
sua justiça. Sendo a decisão dos juizes a favor de 
Lopo Vaz, foi-lhe entregue o governo. Autonio 
Miranda de Azevedo ainda tomou parte n'al- 
gumas expedições maritimas, durante os gover- 
nos de Lopo de Vaz de Sampaio e de D. Nuno da 
Cunha Desde 1531 deixa de figurar nas ehroni- 
eas da Índia o seu nome, ou porque morresse na 
India, ou porque voltasse então para a Europa. 

Miranda Azevedo (Antonio Pedro de). Fune- 
cionario publico e escriptor. N. no logar de Pé 
do Monte, fieguezia de Santo Quintino, eone. de 
Sobral de Monte Agraço, a 7 de junho de 1861; 
fal. em Lisboa, a 23 de fevereiro de 1907. Entrou 
na buroeracia em 10 de setembro de 1884, data 
em que fai nomeado, preeedendo eoneurso, aina 
nuense da secretaria da antiga Junta do Credito 
Publico, e confirmado n'esse logar por deereto 
de 2 de outubro de 1885. Por decreto de 11 de 
fevereiro de 1889 foi promovido por coneurso a 
2.º official da Direeção Geral da Divida Publica, 
que substituira a Junta do Credito Publieo, e por 
deereto de 25 de fevereiro de 1904 teve a promo- 
ção, tambem pur coneurso, à 1.º official da seere- 
taria da aetual Junta de Credito Publico. Tomou 
posse d'este logar a 2 de março do referido anno. 
Durante quinze annos oecupou o eargo de chefe 
da primeira seeção da repartição de eontabilida- 
de da seeretaria da Junta, dando sempre provas 
de empregado habilissimo e merecendo a estima 
dos seus collegas. Inelinado á litteratura, de que 
era grande apreciador, frequenton o Curso Su- 
perior de Letras, e, nas suas horas d'oeio, colla 
horou eom artigos e poesias em alguns jornaes, 
tendo aleançado varias menções honrosas em con- 
eursos litterarios. Possuia o diplona de membro 
titular de 1.º classe da Academia de Mont Real. 

Miranda de Azevedo ( Bastião de). Guerreiro 
que esteve na India em 1510 com Affonso d'Al 
buquerque, e acompanhou este governador á 
conquista de Gôa n'este mesmo anuo. 

Miranda de Azevedo (Simão). Capitão d'u- 
ma das naus da armada com que Pedro Alvares 
Cabral deseobriu o Brazil, e que devia substi- 
tuir o graude uavegador no easo d'este fallecer, 
Posteriormente serviu no Oriente com Affonso 
d'Albuquerque, e commandou a galé em que o il- 
lustre governador embarcou para o ataque de 
G6a. Esteve na tomada de Malaea, e foi o pri- 
meiro embaixador portuguez mandado à eôrte do 
rei de Sião, que o reecbeu maravilhosamente. 
Por ultimo foi nomeado, em 1512, governador de 
Sofala, e ali morreu em 21 de dezembro de 1515. 
Foi o 4.º governador da Africa Oriental. 

Miranda de Carvalho (D. Domitilia Hormi- 
zinda de). Dirtetora do Lyeeu Maria Pia, de Lis- 
boa, para o sexo feminino; baeliarel formado em 
mathematiea, philosophia e medieina, pela Uni- 
versidade de Coimbra. N. em Travanea da Feira a 
10 de abril de 1571, sendo filha de Manuel Ro- 
drigues de Carvalho, professor publico, e de sua 
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“mulher, D. Margarida Miranda de Carvalho,tam- 
em professora em S. Pedro das Aradas, do dis- 
tricto de Aveiro. A sr. D. Domitilia de Carva- 
lbo fez exame de instrucção primaria em Cas- 
tello Branco, em 1585, e n'esse mesmo anno co- 
meçou a frequeutar as aulas do lyceu d'aquella 
cidade. Proseguiu estudando os preparatorios 
successivameute uos lyceus de Bragança e de 
Leiria, terminando o§ em 1891 n'este ultimo. In- 
citada pela vontade de estudar e animada pelos 
applausos dos seus professores, matriculou se no 
primeiro anno das faculdades de Philosophia e 
de Mathematica, na Universidade de Coimbra. 
Por oceasião da visitade el-rei D. Carlos e da 
rainha senhora D. Amelia em 1822 a Coimbra, a 
distincta academica foi apresentada 4 soberana, 
que lhe concedeu um subsidio mensal de 155000 
réis, valioso auxilio devido aos esforços dedica 





D. Domitllia Hormizinda Miranda de Carvalho 


dos dos doutores Fernando de Mello, Luiz da 
Costa e Almeida, e João José Dantas Souto Ro- 
drigues, sendo este ultimo o seu professor de 
mathematica. O seu curso na Universidade foi 
muito distincto, obtendo premio no primeiro anno 
em chimica mineral e na 1.º cadeira de mathe- 
matica; no seguudo anno, premio na 2.º cadeira 
de mathematica e os primeiros accessits nas 2.2 
e 3.º cadeiras de philosophia. Em 189! tomou o 
grau de bacharel n'esta faculdade, tendo os pri- 


meiros accessits nas cadeiras 42,5. e 5.a. Em. 


1895 formou-se em philosophia, e cm 1896 obteve 


o 1.º accessit no terceiro anno de mathematica. | 


Contiunando assim nos seus triumphos academi- 
cos, termiuando em 190! o curso de medicina, sen - 
do a primeira premiada, formou-se tambem n'es- 
ta faculdade. Exerce clinica em Lisboa. Em 8 de 
março de 1906 assumiu a direcção do Lyceu Ma- 
ria Pia para o sexo feminino. 
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Miranda e Contreiras (Luiz Telles de). Es- 
criptor e poeta, muito perito na poesia vulgar. 
Escreveu: Funebres saududes, clamores tristes que 
na morte do fidelissimo monarcha e sempre memo- 
ravel senhor D. João V, oferece ao magnificentis- 
simo rei D. José, ete., Lisboa, 1751. 

Miranda do Corvo (Augusto Maria de Mello 
Gouveia, visconde de). Bacharel formado em Di- 
reito pela Universidade de Coimbra, antigo de- 
putado, official do Thesouro Publico, jornalista, 
etc. Foi agraciado com o titulo de visconde por 
decreto de 3 de novembro de 1572. 

Miranda do Corvo (Joaquim Victorino da 
Silva, barão de). Bacharel formado em Direito 
pela Universidade de Coimbra, capitão-mór de 
Miranda do Corvo, coronel honozario do antigo 
batalhão nacional da Louzã. N. a 8 de novembro 
de 1784, fal. a 30 d'abril de 1852. Casou a 16 de 
feverciro de 1835 com D. Patricia Xavier Perei- 
ra, filha de José Joaquim Pereira, capitão de or- 
denanças, e de sua mulher, C. Thereza Joaquina 
Pereira. Foi agraciado com o titulo de barão por 
decreto de 21 de agosto de 1840, 

Miranda do Corvo. Villa da prov. do Douro, 
séde de conc., com. de Louzã, distr. e bisp. de 
Coimbra, Relação do Porto. Tem uma só freg., O 
Salvador. Está situada na encosta d'um monte, a 
O da serra de Espinho, na margem direita do 
rio Dueça. A villa é atravessado pelo rio Alhe- 
da,e fica distante 20 k. da séde do conc. Os du- 
ques de Lafões apresentavam o prior; depois 
passou a apresentação para o real padroado. O 
prior tinha 1:8008000 réis de rendimento annual. 
A villa está cercada por todos os lados de ele- 
vadas alturas, que são: as serras dc Miranda do 
Corvo, de Espinho, da Senhora da Piedade e de 
Villa Nova, vendo-se a villa sómente quando se 
descem as encostas d'estes montes. A pov. é mui- 
to antiga, e no alto do Calvario existiu em tem- 
pos remotos um castello e uma cisterna. Não se 
sabe quem foi o fundador da villa e do castello, 
nem a epoca da sua fundação, mas o castello é 
com toda a probabilidade HE construcção roma - 
na. Sabe-se que os moiros o tomaram em 1116, 
assassinando ou captivaudo toda a guarnição. Os 
castellos de Mirauda, Soure, Santa Eulalia e ou- 
tros, formavam n'esses tempos uma linha curva, 
ou semicireulo, de fortificações avançadas, que 
defendiam Coimbra pelo E, Se O. Entrea al- 
deia de Corvo e Miranda teem apparecido por dif- 
ferentes vezes alicerces de cantaria, o que pro- 
va ter ali existido uma povoação, de que não ka 
memoria. Fr. Agostinho de Santa Maria diz no 
vol. IV do Santuario Marianno, pag. 487, que 
esta villa foi fundada ou reedificada por D. Af- 
fonso Henriques, que lhe deu o scu primeiro fo- 
ral, que cl-rei D. Manuel reformou. Mirauda foi 
senhorio da familia dos Sousas, a mais nobre de 
Portugal, depois da familia real. São membros 
d'ella os duques de Cadaval e de Lafões, os des- 
cendentes dos marquezes das Minas, os condes 
de Redondo, os condes de S. Thiago de Beduido, 
e uma grande parte da antiga aristocracia por- 
tugueza, por casamentos com esta familia. Eram 
os condes de Miranda que punham as justiças na 
villa. O juiz ordinario era directamente subordi- 
nado ao corregedor de Coimbra, e o capitão-mór 
tinha tambem jurisdicção na villa de Podentes 
e na freg. de Campêllo. A egreja parochial está 
proximo do antigo castello, e é um bom templo, 
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ainda que singelo. Em 1853 construiu-se sobre 
o tio Dueça uma ponte de alvenaria, á custa dos 
municipios de Coimbra e de Miranda. N'esta fre- 


proximo do logar de Táboas, e junto d'clle pas- 
sam duas ribeiras, que fazem o sitio muito fresco 
e ameno no verão, Ainda hoje se faz uma roma- 








Miranda do Corvo—Mercado semanal—No alto a egreja matriz 


guezia haSa matta da Tremêa, forcira ao cabido | ria em 6, 7 e 8 de setembro, c em 1,2 e 3 de no- 
da sé de Coimbra. A 3 k.a E da villa está o'san- | vembro, a que é costume concorrer pessoas, até 
tuario e casa de N. S.º da Piedade, vulgarmente | de graudes distancias. A capella-mór do San: 





Capella da Senhora da Boa Morte 


conhecido por capella do valle da Piedade,o qual ; tuario é fechada por duas grades de pau santo, 
fica situado na garganta de duas serras, aonde | que lhe mandou fazer o prior do Salvador de Mi- 
concorrem muitos romeiros. Este santuario fica | randa, Estevão de Foyos Pereira. No altar-mór 
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esti a imagem da padroeira, n'um oratorio en- 
vidraçado. Tem duas capellas lateraes: S. João 
Baptista e Santo Antonio. Fóra da porta da ca- 
pella está um alpendre, levantado sobre colu- 
muas de pedra; tambem ali se vê um pulpito. A 
3 k, ao S de Miranda, perto d'uma serra eminen- 
te, está uma planicic ccrcada de arvores silves- 
tres, no meio da qual sc erigiu a capclla de N. 
S. dos Milagres. À imagem é de pedra, d'um me- 
tro de altura, c de boa esculptura, mandada fazer | 





Interlor da capella da 


em (Coimbra. Os arredores da villa são muito 
amenos, com muitos pinhaes, oliveiras e poma 
res. Miranda do Corvo pertence á 5* div. mil., 
4.º brigada, grande circumseripção mil. central, e 
ao distr. de recrut. e res. n.º 23 com a séde em 
Coimbra. Tem escolas para ambos os sexos, cst. 
post. com serviço de emissão e pagamento de va- 
les do correio, cobrança de recibos, letras e obri- 
gações, e serviço de encommendas, permutando 
malas com a R. A. N. Coimbra; feira ás quartas- 
feiras, havendo na primeira do mez grande mer- 
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cado de gado bovino e suino, e na terceira só de 
gado bovino, cereacs, lis e tecidos d'algodão, ete. 
Desde o dia 12 a 23de agosto, e nos dias 30 de 
outubro e 1 de novemb'o realisam-se romarias ao 
Senhor da Serra, que se vancra na sua capella 
crecta no logar do mesmo nome, e onde afluem 
muitos romeiros, com especialidade em agosto. 
Em Miranda ha agencias da Alliarça, Cara Ban- 
caria de J. M. Fernandes Guimarães & C>; Com- 
mercial do Porto, Crédit Franco Portugais, Mi- 


Senhora da Boa Morte 


nho; e das companhias"de seguros: Internacional, 
Equidade, Previdencia; fabricas de ceramica, de 
papel, de telha e tijolos, de utensilios de barro 
vermelho; hospedarias, medico, pharmacias,thea - 
tro, que se inaugurou em 1899; philarmouica,etc. 
O cone. comprehende 4 freguezias, com 2:640 
fog. c 12:221 hab., sendo 5:755 do sexo masc. e 
6:166 do fem., n'uma superficie de 11:625 heet. 
As freguezias são: Divino Espirito Santo, de La- 
mas, 1:195 hab.: 552 do sexo mase. e 643 do fem.; 
O Salvador, de Miranda do Corvo, 6:278 hab.: 
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2:977 do sexo mase. e 3:301 do femm.; S. Thiago, | 
de Rio de Vide, 1:352 hab.: 616 do sexo mase. e 
736 do fem; N. S.a d'’Assumpção, de Semide, 
3:396 hab.: 1:610 do sexo masce. e 1:786 do fem. 
Além d'estas freguczias que accusa o censo de 
1900, ha a aecrescentar a de S. João Baptista, 
de Villa Nova, que vem mencionada no Annuario 
Commercial. O principal commereio do cone, é 
ccreaes e madeiras. 

Miranda do Douro. Cidade da prov de Traz- 
os Montes, séde de cone. c de eom., Relação do 
Porto, distr. e bisp. de Bragança. Tem uma só 
freg., Sauta Maria Maior. Está situada na parte 
mais meridional da provincia, sobre a margem | 
direita do rio Douro, que a separa da provincia 
de Leão, Hespanha, em terreno montuoso e alean- 
tilado.Diz o padre Antonio Carvalho da Costa, na 
Chorographia Portugueza, com outros escriptores 
portuguezes, que Miranda foi uma cidade impor- 
tantissima no tempo dos romanos, que lhe deram 
o nome de Conticum, depois de Paramica, e por 
fim, de Seponcia.Con- 
quistada pelos ara- 
bes em 716, estes de- 
ram-lhe o nome de 
Mir-Andul, que de- 
pois se corrompeu no 
actual de Miranda. 
Com as guerras en- 
tre os lusitanos e os 
arabes foi esta cida- 
de muitas vezes to- 
mada e destruida, de 
fórma 
do conde D. Henri- 
que, estava em com- 
pleto estado de ruina 
e quasi deserta. Foi 
n'esta miscravel si- 
tuação que D. Affon- 
so Henriques a en- 
eontrou, o qual vendo a importaneia militar e 
estrategica d'este ponto, não só pela faeilidado 
com que se podia tornar defensavel, como por ser 
fronteiro aos turbulentos lconezes, com quem te- 
ve varias e euearniçadas luctas, tratou de a tor- 
nar uma praça de guerra, construindo-lhe um 
forte castello, e una pequena cêrca de muralhas, 
em 1136; n'esse mesmo anno, a 9 de novembro, 
lhe deu foral com muitos privilegios, sendo um 
dos principaes o de ser couto do reino ou de ho 
misiados, para attrabir mais facilmente povoa- 
dores. Este foral e seus privilegios fòram depois 
confirmados, em Coimbra, por D. Affonso, no au- 
no de 1217. Convidada pelos amplos privilegios e 
isenções do seu foral, a população foi crescendo 
tanto em torno do castello, que o mesmo D.Affonso 
Henriques, ou seu filho D. Sancho 1, mandou 
coustruir uma outra cêrca de muralhas, defen- 
didas por algumas torres c cubêllos. Quando cl 
rei D. Diniz subiu ao throno em 1279, as forti- 
ficações de Miranda estavam bastante deterio- 
radaas, já pela sua má construcção, jå pelas conti- 
nuas guerras com os leonezes, e o soberano man- 
dou reedificar a povoação daudo-lhe novo foral, 
em Suntarem,a 18 de dezembro de 1286, e a ea- 
tegoria de villa, augmeutando os privilegios av- 
tigos. Um dos privilegios Id'este foral cra o de 
Miranda nunca sair da corôa. O eastello estava 
tão desmantelado que foi preciso reconstrril-o 
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Brazão d'armas da cidade 
de Miranda do Douro 


ue no tempo | 
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desde os fundamentos. As muralhas tambem f 
ram ampliadas. O castello tinha uma porta e um 
postigo, e as muralhas tres portas. D- Fernai 

I fez cunhar moeda em Miranda, usando a le- 
tra Mcomo distiuctivo, posta por cima do escudo 
das quinas. Mais tarde, el rei D. Manuel deu lhe 
foral novo, em Santarem, no 1.º de junho de 1510. 
Cessaram as guerras com os castelhauos e leone- 
zes, e a paz trouxe comsigo o desenvolvimento da 
industria, commereio e agricultura, nas povoações 
d'uma e d'outra fronteira. Os hespanhoes, tornan- 
do-se nossos amigos, concorreram muito para a 
prosperidade de Miranda, que era o centro das 
suas transacções com Portugal, e Mirauda tor- 
nou se florescente. No principio do seculo xvr, o 
arcebispado dc Braga tinha um territorio vastis- 
simo, pois abrangia a maior parte da provincia 
do Minho e toda a de Traz os-Moutes,o que eau- 
sava graves transtornos, prejuizos e delongas,uos 
negocios. Seudo D. João III acelamado em 1521, 
por morte de scu pae, el rei D. Manuel, e sendo- 
lhe representados os inconvenientes da grande 
extensão do arcebispado de Braga, resolveu erear 
um bispado cm Traz-os-Montes, e impetrou do 
pontifice Paulo HI a bulla para a creação da no 

va diocese, que lhe foi concedida pela bulla de 
22 de maio de 1515, sendo o seu primeiro bispo 
D. Toribio Lopes, que era esmoler da rainha D. 
Catharina. N'esse mesmo anno, D. João IlL} lion 

rou a villa com a categoria de cidade, dando-lhe 
novos privilegios c foros, entre o3 quaes se con- 
tava a prerogativa de enviar procuradores ás 
eôrtes, destinando se-lhes para assento o 4.º ban 

co. Suppõe-se que o brazão da eidade foi eon- 
eedido pelo dito soberano, consistindo n'um es- 
cudo coroado, tendo ao centro um castello com 
tres torres, e sobre a torre do meio a lua em quar- 
to crescente, eomas pontas para baixo, À forta- 
leza, dizem, que eommemora a fundação da ci- 
dade, que teve principio no seu castello; e a lua, 
em ercsecntc, querem que signifique a esperan- 
ça, ou o prognnstico, do engrandecimento sucees- 
sivo da povoação. Miranda ficou sendo a capital 
da provincia de Traz-os Moutes, séde de bispado, 
residencia do bispo, conegos e mais autoridades 
ecelesiasticas, bem como das militares e civis. 
Tem muitos e grandiosos edificios publicos e par- 
ticulares, A freg. era curada por dois conegos 
de meia prebenda, de apresentação da mitra, 
tendo eada um d'elles 1258000 réis de rendimen- 
to annual. Fôram aleaides móres do castello até 
1759 os marquezes de Tavora, que u'esse auno 
soffreram o supplicio, sendo lhes confiscados to- 
dos os seus bens. Na porfiosa lucta da Restaura- 
ção da nossa independencia no seculo xvi, du- 
rante 27 annos, muito padeceu a cidade de Mi- 
randa. Foi esse o primciro, mas terrivel, golpe 
na sua prosperidade. Estando situada na raia de 
Hespanha, por vezes os castelhanos ali entraram 
c fizeram grandes saques. O seu commereio esta- 
va paralysado, a sua industria uulla, e os lavra- 
dores só se empenhavam em defender a cidado 
do furor dos inimigos. bm 1644 D. João IV man- 
dou reedificar as antigas muralhas; o castello 
apropriou-sc ao uso da artilharia, para o que se 
demoliram as quatro torres que existiam nos qua: 
tro angulos do castello, até ficarem na altura dos 
lanços do muro, que as unia. Na guerra da sue 

cessão de Ilespanha, travada entre esta vação e 
a França, por uma parte; a Inglaterra, Portugal, 
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Hollanda e Altemanha, da outra, foi a cidade de 
Miranda tomada por traição no dia 8 de julho 
de 1710, sendo o sargento mór Pimentel, gover- 
ador da praça, quem a entregou ao gencral, 
marquez de Bay, por 6:00 dobrões, ficando a 
guarnição prisioneira. Em 17)1, porém, foi esta 
affronta vingada por D. João Manuel, coude d'A- 
talaia, que depois de um curto mas rigoroso cêr 
co, tomadas as obras de defeza exteriores, e 
aberta uma brécha na muralha, fez render a pra- 
ça por capitulação em 15 de abril, ficando a guar- 
uição castelhana prisioneira. Em 1762 rebentou 
a guerra eutre Hespanha e Inglaterra, por causa 
do Pacto de familia. Portugal não cedeu ás inti- 
mações de Castella e de França, c tomou o parti- 
do da Gran Bretanha, pelo que a Hespanha nos 
declarou guerra em 15 de junho. O general cas- 
telhano marquez de Sarria invadiu com um pode- 
roso exercito a provincia de Traz os-Montes, de- 
vastando-a e saqueando a, e tornando se senhor 
de quasi toda, e marchando sobre o Porto. Em- 
quanto a cidade esteve no dominio castelhano 
soffreu infinitas vexações. O duque de Lafões foi 
nomeado gencral em chefe; o marechal-geueral 
conde de Lippe chefe do estado maior, e os cas- 
telhanos fôram derrotados em varias batalhas, até 
que em 10 de fevereiro de 1763 se assignou a paz 
entre Portugal, Hespanha, França c Inglaterra. 
Miranda ia caindo cm grande decadencia, e tudo 
concorria para a reduzir a uma povoação insi- 
gnificante. Em 1770 restabcleceu-se a communi- 
cação com a côrte de Roma, que estava interrom 
pida desde 25 de agosto de 1760. El-rei D. José 
impetrou e obteve do papa Clemente XIV a crea- 
ção dos bispados de Penafiel e Bragança, e a 
restauração do do Beja. O bispado de Bragauça 
formou-se á custa do de Miranda, desmemnbran- 





de Pio VI, de 27 de setembro de 1780, fôram ren- 
nidas 
a sua preeminencia ceclesiastica, transferindo se 
para a cidade de Bragança a séde cpiscopal. Na 
grande lucta que o paiz sustentou uo principio 


França, que pretendiam avassalal o e dividil o 
pelo celebre Tratado de Fontainebleau de 27 de 
outubro de 1807, Miranda e toda a provincia de 
Traz os-Montes fôram victimas dc invasões asso- 
ladoras dos castelhanos e dos francezes, e tam- 
bem glorioso theatro de heroico esforço, que se- 
cundando o grito de independencia, levantado 
em outras terras do reino, tanto contribuiu para 
libertar o paiz dos seus oppressores. Miranda 
uão só perdeu a séde do bispado, como a comarca, 
pois o julgado de Miranda pertenceu muitos an- 
nos À comarca de Mogadouro, c só em 1855 é que 
torvou a ser cabeça de comarca. À antiga correi- 
ção de Miranda comprehendia duas cidades, Mi. 
randa e Bragança, seis villas e tres concelhos. O 


6 meios conegos. No dia 8 de inaio de 1762 foi 
esta cidade victima d'umu horrorosa catastrophe, 
uma explosão de 1:500 arrobas de polvora que 
derrubou o castello e muitas casas, ficando sc- 
pultadas nas ruinas perto de 400 pessoas. Igno 
ra se se a explosão foi aceidental ou de proposi- 
to, mas é tradição en Miranda que o governador 
do castello, comprado pelos hespanhoes, lançara 
fogo ao paiol da polvora, e que depois da explo- 
são fôra visto fóra das muralhas, cın direcção do 


do seculo xıx contra o poder de Hespanha e da | 


do se-lhe grande numcro de parochias. Por bulla , 
| go-prior, e outro com o de conego coadjutor. Em 
as duas dioceses, porém Miranda perdeu | 





cabido de Miranda tem 7 dignidades, 7 couegos c | 
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campo ininigo. À unica egreja parochial da ci- 
dade, é o templo de N. 8.º d'Assuinpção, ou de 
Santa Maria Maior, que fica situado na parte 
incridional da cidade, em sitio sobranceiro ao rio 
Douro. E'um templo de tres uaves, fundado por 
D. João III para servir de cathedral, e que du- 
rante quasi dois seculos gozou d'essa honra.Lan- 
çou-se lhe a primeira pedra em 2! de maio de 
1552. Na freute tem um espaçoso adro, que o 
acompanha tambem pclo lado O. A architeetura, 
ainda que pezada, é magestosa interiormente, e 
em cada angulo do frontispicio tem uma torre ma- 
cissa de cantaria, assim como é todo v edificio.No 
interior é de uma grande elegaucia e riqueza. E' 
admiravel o labyrinto das arcarias e pilares que 
lhe sustentam a abobada, e os seus 12 altarcs 
com primorosas obras de talha, adoruados de bel- 
los quadros a oleo em téla e cm madeira. O altar- 
mór é ainda mais digno de incução, porque con- 
tem 56 imagens e pinturas de santos, parte das 
quaes são de grande merito artistico. As cadei - 
ras dos couegos, apezar de já muito damnificadas, 
são tambem de notavel magnificencia. A pedido 
da camara muuieipal vaea referida sé ser con- 
siderada monumento nacional. Era uma commen- 
da de muito rendimento, da ordem de Christo, 
pertencente à corôa, e D. João III desistiu d'el- 
la em favor d'esta egreja, à qual deu tambem o 
mosteiro de Castro de Avellans, com todas as 
suas propriedades e rendimentos. Quando a dio- 
cese se mudou para Bragança, creou-se cm Mi- 
randa uma collegiada composta de 11 conegos, 
mas que nnuca se chegou a constituir de facto, 
por falta de rendimento para os ordeuados. Esta 
collegiada foi supprimida em 1825, a requerimen- 
to do bispo, D. fr. José Maria de Saut'Anna. À 
cathedral ficou servindo de egreja parochial, re- 
gida por dois parochos: um com o titulo de cone- 


1834 passou a ter só um parocho com o titulo de 
conego prior. Em fevereiro de 1815 foi aberta á 
exploração a estação telcgraphica de Miranda do 
Douro. Além da cgreja parochial, os scus princi - 
paes edifícios são: a Misericordia, o hospital, e o 
seminaria, construido pouco antes da extincção do 
bispado de Miranda. Dentro e fóra da cidade ha 
capellas. A cidade não tem fontes dentro dos seus 
muros. mas tem poços Eim 1641 coustruiu-se uma 
fonte junto da cidade. O clima é de tal modo as- 
pero, que é tradicional dizer-se: Em Miranda ha 
nove mezes de inverno e tres de inferno. Os de in- 
ferno são os de verão, em que o calor se torna 
verdadeiramente insupportavel. No inverno são 
frequentes as graudes nevadas. Os terreuos são 
ferteis. Em Miranda do Douro ha escolas para 
ambos os sexos, est post. e telegr. com serviço de 
emissão c pagamento de vales do correio e tele- 
graphicos, cobrança de recibos, letras e obriga- 
ções e serviço de encommendas, permutando ma- 
las coma R. A. D.-Bragança; feira nos dias 1 e 
15 de cada mez; advogado, medico, pharmacia ,no- 
tario, agencia dos bancos: Alliança, Bragança, 
Commercial de Lisboa, Crédit Franco Purtuguez, 
Portugal; das companhias de seguros: Equitati- 
va, Internacional e Previdencia; hoteis, socieda- 
des de recreio: Club Mirandez, Philarmonica Mi- 
randeza e Theatro Mirandez. Tem-se publicado 
os seguintes jornaes: Judiciario (0), 2! de maio 
de 1900; Afirandez (0), L de abril de 1894. A ci- 
dade dista “0 k.da séde do distr., c pertence à 
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6.º div. mil., 12." brigada, grande circumseripção 
mil. N, e ao distr. de rccrut. e res. n.º 14 com a 
séde em Miraudella. O concelho compõe-se de 15 
freguezias com 2:408 fog. e 10:683 hab.: sendo 
5:223 do sexo masce. e 5:460 do fem., n'uma super- 
ficie de 48:672 heet. As freguezias são: N. S." da 
Purificação, de Atheuor, 396 hab.: 202 do sexo 
mase. e 194 do fem.; 5. João Baptista, de Cicou- 
ro e Constantim, 769 hab.: 36t do sexo masc. e 
404 do fem.; N. 8.º do Monte, de Duas Egrejas, 
1:009 hab.: 497 do sexo masc. e 512 do fem.; San- 
ta Eulalia, de Genizio, 536 hab,: 270do sexo mase. 
e 266 do fem.; S. Miguel, de Iffanes, 631 hab.: 
313 do sexo masce. c 318 do fem ; N. 8.º da Expe- 
ctação, de Malhadas, 401! hab.: 204 do sexo masc. 
e 200 do fem.; Santa Maria Alaior, de Miranda 
do Douro, 982 hab.: 440 do sexo masc. e 542 do 
fem.; 5. Miguel, de Palaçoulo, 810 hab.: 401 do 
sexo masc. e 409 do fem.; Santa Maria Magdale- 
na, de Paradella, 325 hab: 152 do sexo masc. e 
178 do fem.; S. João Baptista, de Pieóte, 579 
hab.: 282 do sexo masc. c 297 do feim.; S. Sebas- 
tião, de Povoa, 405 hab.: 195 do sexo mase. e 210 
do fem; S. Pedro, de S. Martinho de Angueira, 
731 hab.: 352 do sexo masc. e 379 do fem.; S. Pe- 
dro, de Sendim, 1:500 hab.: 142 do sexo masc. e 
758 do fem;S. Pedro, dc Silva, 717 hab.:; 334 do 
sexo mase. e 333 do fem.; S. Christovão, de Villa 
Chã de Braciosa, 359 bab.: 474 do sexo masc. e 
415 do fem. O principal commereio do concelho é 
gado vaccum, que constitue a chamada raça 
mirandeza, gado lanigero, cereaes, vinho e corti- 
cajminerio, marmores e alabastros. Tambem cons- 
titue grande industria cm Miranda do Douro o 
eurtimeuto de couros, e tecidos de saragoças ¢ 
bureis. D'este pauo grosseiro se fazem cm Traz- 
os-Montes uns célebres capotes, chamados honras 
de Miranda. E' uma especie de gabão, adorna- 
do de muitos recortes, tiras e bordados, e nota- 
velmente extravagante. Os costumes e usos dos 
mirandezes são muito taracteristicos. O seu ali- 
mento normal é a carne de porco, o pão de cen- 
teio, leite, vinho, ovos, legumes e batatas. Para 
o aperfeiçoamento muscular da mulher concorre 
muito o dedicarem-se aos serviços agricolas, cs- 
pecialmente á arada. A mulher mirandeza é acti- 
va, humilde, boa serva e intelligente. Mal co- 
nhece outras distraeções que não sejam o traba- 
lho campestre, do tear de liuho c de burel. Em 
dias de festa vae ás cerimonias da egreja, vae 
vêr a dançados paulitos e bailar as habas ver- 
des, dança hespauhola em fôrma de sá rouge, ter- 
minando por uma costelada reciproca. À péou a 
cavallo n'uma burrinha para qualquer sitio que 
vá, não deixa sempre de fiar linho ou lã. A 
vestuario despretencioso, e para os trabalhos ru - 
raes traz polaiuas de burel. A saia mirandeza é 
perfeitamente typica. Fazem-n'a de teeido de lã 
preta (enxerga), com uma infinidade de prégas 
dispostas uniformemente por tal feitio, que ao 
andar dão a impressão de um leque em continuo 
abril e fechar. Usa avental do mesmo tecido 
(mandil). O colete é em geral de cotim eseuro, 
deixando vêr, com certa arte, por entre um eor- 
dão que o aperta cm fórma de zigue-zague, uma 
faxa (cinta) que lhe cinge o tronco, e que é es- 


carlate uão sendo viuva, pois que n'este caso a | 


faxa é roxa ou preta. À camisa é de linho com 
peitiho e collarinbo cxaetamento como os dos 
homens; diifercuçam-se cm a d'estes ter prégas 
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e punhos, e a d'ellas ter manga lisa, Usa arreca- 
das não grandes, a que chamam africanas. Na 
cabeça usa um lenço hespanhol! de algodão bran- 
co com grandes ramos escuros ou vermelhos ou 
ramagens amarellas, o qual mede mais d'um 
metro quadrado. Dobra-o diagonalmente, e cin- 
ge-o, seguro com um nó (laçada), com as duas 
pontas para um lado; os das viuvas são escuros, 
com ramos pouco perceptiveis. Para ir á missa 
põe na cabeça uma mantilha curta de pauo pre- 
to, que lhe não chega 4 cintura. O homem veste 
de pardo (burel), sapatos sem graxa, calças um 
pouco apolainada com 4 a 6 ceutimetros de aber- 
tura em baixo, na costura lateral. A gente mais 
antiga traz calção com alçapão em vez de car- 
cella, e usa polaina de burel. O colete e a jaque- 
ta são curtos e do mesmo tecido de saragoça.Ra- 
ras vezes trazem chapéo. Para o frio e para a 
agua usam os capotes acima citados, tendo pen- 
dente do capuz, caindo sobre as costas um apen- 
diculo muito original que lhes chega até á cinta, 
e tem a fórma de um bacalhau. E" todo cheio de 
lavores, a seda c froque, muito pesponteados á 
mão, tendo bordada a data cm que foi feito e o 
nome do dono. Mesmo com o capote usam de in- 
verno umas gôrras de fórma conica, que engenho- 
samente estão sempre dobradas, e teem umas 
amostras em fórma de pala atraz e adeante, verde, 
roxa ou azul, conforme as freguezias. Os miran- 
dezes teem uma linguagem caracteristica, um 
verdadeiro dialecto, tão interessante, que tem 
sido estudado pelos philologos e grammaticos. 
Em 1900,0 sr. dr. Leite de Vasconcellos escreveu 
e publicou: Estudos de Philologia Mirandeza Em 
1898 tambem o sr. Albino J. de Moraes Ferreira 
publicou um livro, intitulado: Dialecto miran- 
dez. 

Miranda Henriques. V. Henriques. 

Miranda Henriques (Antonio de). Foi ecele- 
siastico e teve um beucficio reudoso. Era natu- 
ral de Lisboa, e fal. em Loanda em 1660. Escre- 
veu: Obelisco funebre ao serenissimo infante D. 
Duarte, no sentimento de sua morte; oferecido a 
João Nunes da Cunha, camarista de Sua Alteza, 
cte., Lisboa, 1650; Versos latinos, italianos, e por- 
tuguezes, em applauso do nascimento do Principe 
D. Pedro, Lisboa, 1648. 

Miranda Henriques (Luiz de). Goveruador 
da India, no conselho constituido em 1668 por 
elle, Manuel Cârte Real de Sampaio e Autonio 
de Mello de Castro. Era filho de Alvaro de Miran- 
da Henriques, aleaido-mór de Fronteira, e de D. 
Luiza de Norouha. Foi governador e capitão-ge- 
neral da ilha da Madeira. Em 1646 passou á ln- 
dia commandando dois galeões. Era conselheiro 
de Estado, por carta regia passada em Lisboa a 
10 de novembro de 1665. Quando se abriram as 
vias de successão que o nomeavam para fazer 
parte do governo da Índia, estava com a capita- 
pia em Diu. Não chegou a ter ingerencia na go- 
veruança, por fallecer em 1668, 

Miranda e Lima (José Baptista de). Profes- 
sor regio das linguas portugueza e latina N, em 
Macau a 10 de novembro de 1782, onde tambem 
fal. em janciro de 1818. Era filho de José dos 
Santos Baptista e Lima, e de sua mulher D. An- 
na Percira de Mirauda. Foi suspenso do seu 
cargo e perseguido no tempo do D. Miguel, 
mas annos depois reintegrado, tondo a saude já 
muito deteriorada pelo que solfreu nas persegui- 
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ções. Miranda e Lima era muito curioso, investi- 


gador, e muito versado na leitura dos escripto- 
res latinos e de classicos portuguezes. Exerceu 
por varias vezes o cargo de senador no tempo em 
que o senado empunhava as redeas da gover- 
nança d'esta colonia, e é da sua penna, entre ou- 
tros documentos officiaes d'aquella epoca, uma 
extensa representação que o mesmo senado diri- 
giu para Lisboa a D. João VI, em 22 de janciro 
de 18:2, a qual é de si bastante a provar muito 
claramente o nenhum direito que tinha a corôa 
portugueza para se julgar de posse absoluta da 
peninsula de Macau, antes do tratado assignado 
em Tien-tsin a 13 de agosto de 1462. Miranda e 
Lima publicou algumas pocsias em varios jor- 
naes de Macau, e deixou muitos manuscriptos, 
que se perderam. Escreveu: Alectorea, pcema 
sobre as gallinhas, em quatro cantos, Macau,1838; 
Santa Philomena, poemeto, Macau sem data; 
Eustachio magnanimo, poema, Macau, 1844. 
Mirandella (Antonio Doutel de Almeida Ma- 
chado e Vasconcellos, 1.º visconde de). Brigadeiro 
reformado, do conselho de Sua Magestade, com- 
mendador da ordem de Christo; grande do impe- 
rio, no Brazil, etc. N. a 23 de abril de 1775; igno- 
ra-so a data do fallecimento. Era filho de Anto- 
nio Wenceslau Doutel d'Almeida Machado e Yas- 
coneellos, senhor de varics morgados em Bragança 
o Eixes; fidalgo da Casa Real, cavalleiro da or- 
dem de Aviz, coronel de cavallaria e governador 
de Chaves, que falleecu a 19 de outubro de 1s16; 
e de sua mulher, D. Maria Joaquina Madureira 
de Moraes Sarmento; irmão do 1.º barão da Por- 
tella, Bernardo Doutel d'Almeida (V. Portella). 
Foi 2.º visconde de Mirandella por haver casado 
em 1804 com D. Joanna Francisca Maria Jose- 
pha da Veiga Cabral da Camara, herdeira de 
seu irmão n'este titulo ena cata, em 31 de maio 
de 1810, por ter fallecido sem descendencia. (V. 
o artigo seguinte). O titulo foi renovado na se- 
gunda vida, por decreto de 13 de maio de 1815. 
Mirandella (Francisco Antonio da Veiga Ca- 
bral da Camara Pimentel, 1.º visconde de). Senhor 
do morgado de Machuca e padroado do Capitu- 
lo de S. Francisco de Bragança, que herdou de 
gua mãe; marechal do exercito, do conselho de 
Sua Magestade: gran-cruz da ordem de Aviz, 
overnador da Índia, conselheiro do Supremo 
onselho Militar e de Justiça, governador das 
armas do Rio de Janeiro, etc. N. em 1734, fal. 
em 31 de maio de 1810. Era filho de Francisco 
Xavier da Veiga Cabral da Camara, fidalgo da 
Casa Real, commendador da ordem de Christo, 
governador das armas das provincias do Minho e 
'Traz-os-Montes, tencnte-general, ete., e de D. 
Rosa Joanna Gabriella de Moraes Pimentel. Em 
1793 era tenente-general, e exercia na India 0 
logar de commandante das tropasmilitares, quan- 
do foi nomeado governador d'aquella possessão, 
que exerceu até 1805, em que foi substituido pe- 
lo conde de Sarzêdas, Bernardo José de Lorena, 
que teve as honras de vice-rei, titulo que estava 
abolido desde o tempo do marquez de Pombal. 
O governador Veiga Cabral fez uma tristissima 
figura. Por mais d'uma vcz os inglezes occupa- 
ram militarmente os fortes de Gôa, a pretexto de 
os guardar contra os francezes, e Veiga Cabral, 
completamente annullado pelo chefe militar que 
o marquez de Welesley mettera na praça portu- 
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que as tropas inglezas lhe prestavam, resignan- 
do se á humilhação que lhe impunham. Voltando 
depois para a côrte do Brazi!, exerceu os impor- 
tantes cargos acima citados, recebendo tambem 
o titulo de visconde de Mirandella, em duas vi- 
das, por decreto de 13 de maio de 1310. Fallecen- 
do sem sucecssão, herdou a casa eo titulo sua 
irmã, D. Joanna Francisca Maria Josepha da 
Veiga Cabral da Camara, que nasceu em 1790, 
e falleceu a 14 de outubro de 1819. 
Mirandella. Villa da prov. de Traz os-Mon- 
tes, séde de conc. e de com., distr. e bisp. de Bra- 
gança, Relação do Porto. Tem uma só freg., San- 
ta Maria Maior. Está situada na margem esquer- 
da do rio Túa, sobre uma pequena collina pouco 
accidentada, e no gen declive meridional, tendo 
a sua principal frente voltada para o rio. Fica 
ao centro da provincia, e em frente da villa se vê 





Palacio doa marqueres de Tavora 
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a extensa ponte de eantaria, de 232 m. de com- 
primento, com uns 19 ou 20 arcos, que atravessa 
o rio Túa, cuja primitiva construcção sc attribue 
aos romanos. Dizem que a ponte foi construida 
sobre 22 areos, mas alguns cetão cobertos de 
arcia (os das extremidades). As guardas são gra- 
des de pedra, com os pilaretes de metro a metro. 
A ponte vae desembocar n'um pequeno largo, on- 
de bifurcam as estradas reaes de Villa Real a 
Braga, e de Chaves a Moncorvo. A pov. é muito 
antiga, não se sabendo quando, nem por quem foi 
fundada. Pretendem alguns que é fundação do 
emir arabe Orelhão, que governava esta região, 
e habitava na serra de Santa Comba, e dizem que 
por ser a villa em frente d'esta serra lhe dera o 
nome de A' mira d'ella; mas parece, segundo diz 
Pinho Leal, no Portugal antigo e moderno, vol. 


gueza, contentava-se com as honras militares | V, pag 386, que a etymologia seja o diminuitivo 
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de Miranda, como quem diz Mirandinha, mesino 
porque 4' mira d'ella não são palavras arabes. 
D. Affonso III elevou a povoação á categoria de 
villa, e lhe deu foral, em Guimarães, a 25 de 
maio de 1250. El-rei 1). Diniz deu-lhe outro fo- 
ral, cm Coimbra, a Tde março de 1291, e D. Ma 
nucl foral novo, em Lisboa, no 1º de julho de 
1512. Os marquezes de Tavora fôram donatarios 
desta villa até 1759, anno em que os ultimos fi- 
dalgos d'este titulo fôram suppliciados. Ainda sc 
vêem as ruinas d'um castello, que conserva o 
nomc de Tavoras. Dos seus cdificios torna-se no- 
tavel o palacio dos referidos fidalgos, que esteve 
muito abandonado e destelhado mais de 115 an- 
nos e a desmantelar-se, dando, porém, sempre in- 
dicações da sumptuosidade com que fôra cons- 
truido. Na frente tinha as armas dos Tavoras,que 
em 1759 fôram apagadas pelo carrasco, sendo en- 
tão destelhado. Mais tarde o edifício foi proprie- 
dade dos coudes de S. Vicente, que o reconstrui- 
ram completameute, sendo lhe ali collocado em 
1863 o brazão d'estes fidalgos. Annos depois foi 
arrematado em leilão, sendo adquirido pelo couse- 
lheiro Daniel Tavares, de Lisboa. A camara mu- 
nicipal alcançou-o mais tarde para a installação 
do districto de recrutamento e reserva n.º 10 e 
quartel militar. Em 1903 foi adquirido pelo mi- 
nisterio da guerra. O palacio está situado ao cen- 
tro da villa; é de architectura gothica, um tanto 
pesada, nas elegante e dominando todos os arre- 
dores. El-rei D. Manuel fundou a Miscricordia e 
o hospital em 1518. Mirandella foi n'outro tempo 
uma das villas mais notaveis e mais bem forti- 
ficadas da provincia de Traz-os-Montes. O seu 


territorio é muito fertil em cercaes o fructas. Cria | 


muito gado de toda a qualidade, e os seus mou- 


tes são abundantes de caça grossa e miuda. O | 


rio Túa é aqui muito caudaloso, por vir engros- 
sado já com o Tuella e Rabaçal, ou Mente, além 
de varios ribtiros mais pequenos, sendo os prin- 
cipaes d'estes, e que se juntam ao cimo da villa, 
Lolos com 15 k. de curso, e Mercisou Mercê, 
com 25. Houve em Mirandella um convento de 
religiosos da ordem da Trindade, extra muros, uo 
sitio do Escorial, que principiou a construir-se 
cm 1818, mas não chegou a concluir se, sendo em 
1835 vendido juntamente com a cêrca, tornan- 
do-se depois propriedade particular. N’esta villa 
é muito antiga a industria da creação do bicho da 
seda, que se tem tornado muito importante, e que 
pertence Á Sociedade de Tecelagem de Sedas li- 
mitada, de Lisboa, rua da Bombarda. Em janei- 
ro de 1882 a camara de Mirandella represeutou a 
el-rei I). Luiz I, que lhe concedesse a graça de 
maudar construir o caminho de ferro da Foz do 
rio Túa a Mirandella e Bragança, por ser de 
grande utilidade para a villa. A linha do cami- 
nho de ferro veiu a construir-se, realisando se 
a inauguração em 27 de setembro de 1887, n'um 
comboio especial em que iaa familia real e gran- 
de numero de convidados, aos quaes foi offereci- 
do um lauto jantar em Mirandela, no barracão 
das mercadorias. Depois d'este melhoramento a 
villa tem tido um desenvolvimento consideravel, 
sendo avultado o numero de construcções novas 
ro longo da estrada e junto da praça Nova. Agri- 
colamente tambem melhorou muito em seus pro- 
cessos de cultura, devido isto especialmente ao 
posto ampelographico e a um deposito de venda 
de instrumentos agricolas. A estação do caminho 
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de ferro de Mirandella estã situada uo ramal de 
Foz-Túa, na linha do Douro, entre o apeadeiro 
de Latadas e a estação de Carvalhaes. Nºesta vil- 
la houve uma commenda da ordem de Christo, 
da casa dos condes de S. Miguel, á qual chama- 
vam Commenda da Villa ou das quatro partes, 
porque da somma dos dizimos quatro partes cram 
para a mesma commenda. Durante a guerra ci- 
vil da Maria da Fonte houvo em Mirandella um 
renhido combate em 1 de maio de 1847. A villa 
pertence 4 6.º div. mil., 12.º brigada, grande cir- 
cumscripção mil. N, e ao distr. de recrut. e res. 
nº 10, de que é séde. Tem escolas para ambos 
os sexos, est. post.e telegr. com serviço de emis- 
são e pagamento de vales do correio e telegra- 
phicos, cobrança de recibos, letras e obrigações, 

e serviço de encommendas, permutando malas 
coma R. A. D.; advogados, medicos, pharmacias, 

agencias do banco Economia Portugueza, Banco f 
de Villa Real, Banco de Portugal; das compa- 
nhias de seguros: Indemnisadora e da Equitativa 
dos Estados Unidos do Brazil, associação de soc- 
corros mutuos, estação trausmontana de fomento 
agricola, hoteis, fabrica de rolhas de cortiça, 
theatro, associação de bombeiros voluntarios, 
pbilarmonica, ctc.; feiras a 3 e 14de cada mez; 
a 25 de julho a chamada feira de S. Thiago; mer- 
cado cm todas as quartas feiras e domingos. Tem 
carreiras diarias de diligencias para Chaves e 


para Valpaços. Em Mirandella tem-se publicado 
os seguintes jornaes: Commercio de Mirandella 
(O), janeiro de 1890; Correio de Mirandella, 1 de 
junho de 1905, em publicação, (dezembro de 
1908); Gazeta de Mirandella, 5 de outubro de L 
1901; Inflexivel (O), 17 de setembro de 1898; 

Jornal de Mirandella, 12 de maio de 1900; Mi- 
randelense (0), 15 de novembro de 1888; Miran- | 
dellense (0), 1ò de fevereiro de 1903; Túa (0), 9 

de abril de 1892; Voz do Tús, 8 de agosto de 1386 

(em 1889 ainda so publicava). O concelho com- 
prebende 39 freguezias, com 4:831 fog. e 20:851 

hab., sendo 10:195 do sexo masc. e 10:656 do fem., 

n'uma superficie de 68:316 hect. As freguezias 

são: S. Thomé, de Abambres, 396 hab.: 198 do 

sexo masc. e 198 do fem.; Santo Estevão, de 
Abreiro, 571 hab.: 272 do sexo masc. e 299 do 

fem.; Santa Catharina, de Aguiciras, 899 hab.: 

385 do sexo masc. e 415 do fem.; S. Vicente, de 

Alvites, 646 hab.: 302 do sexo masc. e 34! do 

fem.; Santo André, de Avantos, 269 hab.: 124 do o 
sexo masc. e 145 do fem.; S. Migucl, de Avidá- 
gos, 65: hab.: 323 do sexo masc. e 331 do fem.; 
S. Cyriaco, de Barcel, 184 hab.: 89 do sexo masc. 
e 45 do fem.; N. S.º d'Assumpção, de Bouça, 526 
hab : 231 do sexo masc. e 292 do fem.; 3. Sebas- 
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e 261 do fem.; S. Braz, de Caravellas, 383 hab.: 
193 do masc. e 190 do fem.; Espirito Santo, de 
Carvalhaes, 579 hab.: 305 do sexo masc. e 2714 
do fem.: Santo Ildefonso, de Cedães, 651 bab.: 
348 do sexo masc. e #03 do fem.; S. Cyriaco, de 
Cedainhos, 115 bab.: 56 do sexo masc. e 59 do 
fem; S. Sebastião, de Cobro, 249 hab.: 120 do 
sexo mac. e 129 do fem.; S. Lourenço, de Frazi- 
della, 639 hab.: 302 do sexo masc. e 237 do fem.; 
N. S. da Expeetação, de Franco, e Santa Ma- 
ria Magdalena, de Villa Boa; ambas estas fre- 
guczias 671 bab.: 322 do sexo masc. e 349 do 
fem; S. Miguel, de Fréchas, 435 hab.: 219 do 
sexo masc. e 216 do fem.; Santo André, de Frei- 
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xeda, 269 hab.: 149 do sexo masc. e 120 de fem.; 
S. Mamede, de Guide, e N. S+ da Encarnação, 
de Torre de Dona Chama; estas duas freguezias: 
1:274 hab.: 556 do sexo mase. e 718 do fem ;San- 
ta Cruz, de Lamas de Orelhão, 528 hab.: 265 do 
sexo masec.e 265 do fem.; S. Gens, de Marmel. 
los, 424 hab.: 211 do sexo masc. e 213 do fem.; 
Nossa Senhora d'Assumpção, de Mascarenhas, 
225 habitantes: 451 do sexo masculino e 474 
do feminino; Santa Maria Maior, de Mirandel- 
la, 2:999 hab.: 1:457 do sexo mase. e 1:542 do 
fem.; S. Martinho, de Murias, 526 hab.: 276 do 
sexo masc. e 250 do fem.; N. S. da Couceição, 
de Navalho, 225 hab.: 108 do sexo masc. e 117 do 
fem.; N. S.da Graça, de Passos, 465 hab.: 220 
do sexo masc. e 245 do fem.; Santo Antonio, de 
Romeu, 325 hab.: 166 do sexo mase. e 159 do 
fem.; S. Bartholomeu, de S. Pedro Velho, 775 
hab.: 357 do sexo mase. e 388 do fem; Transh- 
guração, de S. Salvador, 349 hab.: 171 do sexo 
masc. e 178 do fem.; N. S.* d'Assumpção, de Suc- 
çães, 781 hab.: 385 do sexo masc. e 396 do fem.; 
S.Pedro, de Valle de Asnes, 452 hab.: 213 do sc- 
xo masc. e 239 do fem.; Santo André, de Valle 
de Gouvinhas, 409 hab.: 189 do sexo masc. e 220 
do fem.; S. Sebastião, de Valle de Salgueiro, 578 
hab.: 291 do sexo masc. e 287 do fem ; S. Gonça- 
lo, de Valle de Sancha, 286 hab.: 149 do sexo 
masc. e 137 do fem.; Santo Ildefonso, de Valle 
de Telhas, 479 hab: 251 do sexo mase. e 228 do 
fem.; N. S. da Encarnação, de Valle Verde, 203 
hab.: 139 do sexo mase. e 124 do fem.; Santo 
Apollinario, de Villa Verde, 261 hab.: 142 do se- 
xo masc. e 119 do fem. O principal commercio 
do cone. é cercaes, azeite, lã, cortiça, batata, vi- 
nho, hortaliças, fructas e outros generos. 

Miranga. Monte da circumscripção de Go- 
rongoza, na prov. de Moçambique, Africa Orien- 
tal. Tem 2:000 m. d'altura, e predomina n'elle o 
granito. 

Miranquinhos. Pov. na freg. de S. Lourenço 
do Douro, conc. de Marco de Canavezes, distr. 
do Porto. 

Mirante. Povoações nas freguezias: Santa 
Maria, de Canedo, conc. de Celorico ie Basto, 
distr. de Braga. || O Salvador, de Tonguinhó, eon- 
eelho de Villa do Conde, distr. do Porto. 

Mirão. Pov. nas freguezias: Santa Cruz do 
Bispo, conc. de Bouças, distr, do Porto. |] S. Sal 
vador e conc. de Hisando, distr. de Vizeu. Ha 
aqui um apeadeiro na linha do caminho de fervo 
do Douro, entre as estações de Arôgas e de Er- 
mida. || Santo Isidoro, de Sanche, cone. de Ama- 
rante, distr. do Porto. 

Mirar. Pov. na freg. de S. Martinho, de Soa- 
lhães, conc. de Marco de Canavezes, districto do 
Porto. 

Mirares. Pov. na freg. de Santa Eulalia, de 
Chave, concelho de Arouca, districto de Avei- 
ro. 
Miras Pov. na freguezia de Santa Comba, de 
Regilde, conc. de Felgueiras, districto do Por- 
to. 

Mirateca. Ilha do Pico; pov. na freg. de N. 
S.* das Candeias, de Candelaria, cone. de Magda- 
lena. distr. da Horta. 

Mire de Tibães. Pov. c freg. de Santa Maria 
da prov. do Minho, cone, com., distr. e arceb. de 
Braga; 173 fog. e 87: hab. Tem ese. do sexo 
fem. e est. post. A egreja parochial fica distante 
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6 k. da séde do conc. O antigo orago era N. S.* 
da Estrella. O D. abbade do mosteiro de Tibães, 
da ordeia de S. Bento, apresentava o vigario, re- 
gular, trieunal, que tinha 505000 réis e o pé d'al- 
tar. A pov. é muito antiga, pois já existia como 
parochia em 562, em cujo anno mandou Theodo- 
miro, rei suevo, construir aqui um palaeio e uma 
quinta de recreio, onde vinha passar a estação 
calmosa. A terra é muito fertil + foi couto do 
mosteiro de Tibães, e é tambem eonhecida só 
pelo nome de Mire. Pertenee á 3.º div. mil. e ao 
distr. de reerut. e res. n.º E, com a séde em Bra- 
ga. 

Mirello. Pov. na freg. do Salvador, de Pena- 
maior, cone. de Paços de Ferreira, distr.do Por- 
to. 

Miria. Pov. do extincto sobado de Calumbo, 
na freg. de S. José, 7.º div. do N'Guimbi, cone. 
de Calumbo, distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Miro. Pov. da freg. de S. Matheus, de Friu- 
mes, cone. de Penacova, distr. de Coimbra. 

Miró (Antono Luiz). Apreciado pianista e 
compositor de musica. N. em Granada a 25 de 
julho de 1815, tal. em Pernambuco em maio de 
1853. Era filho do musico hespanhol Joaquim Mi- 
ró, que se estabeleceu em Lisboa em 1814, depois 
de terminada a guerra peninsular. Veiu na pri- 
meira infancia para Portugal com seu pae, e aqui 
se educou, sendo seus professores de musica fr. 
José Marques e Bomtempo. Encetou a carreira 
de artista em 1826, porque foi a 2 de março d'es- 
se anno que se iuscreveu na irmandade de Santa 
Cecilia. N'esse mesmo anuo, a 19 de novembro, 
se apresentou em publico como pianista, toman- 
do parte wuna recita que no theatro do Salitre 
se realisou, na qual tocou um concerto para pia- 
no. N'esse thcatro se cantou em 4 de fevereiro 
de 1327, pela primeira vez, a magica Amor, ami- 
zade e magia, ou o discipulo do magico Salerno pro- 
tegendo os amantes perseguidos, sendo a musiea 
da composição de Antonio Luiz Miró. Foi boa a 
sua estreia, porque não tardou que fôsse con- 
siderado não só um professor de piano, mas um 
excellente compositor. Escreveu então para pia- 
no umas pequenas composições, como : Iutroduc- 
ção e thema com variações, Collecção de valsas pa- 
ra piano-forte, dedicada ás suas discipulas, etc. 
Em 18 9 compoz uma missa a 4 vozes e orches- 
tra, que apresentou à irmandade de Santa Ceci- 
lia para ser cantada na testa da padroeira dos 
musicos, que costumava realisar se na egreja dos 
Martyres a 22 de novembro. O conde do Farrobo, 
sempre solicito em proteger os artistas que reve- 


| lavam talento, quando reabriu o seu theatro na 





quinta das Laranjeiras depois de ter trium- 
phado o governo constitucional, chamou Autonio 
Luiz Miró para mestre ensaiador, sendo este quem 
dirigiu a primeira opera que se deu n'essa epoca 
(1831), que foi a Testa di bronze, de Mercadante, 
e foi esta tambem a sua estreia na direcção de 
opera. Escreveu depois a musica para Il Sonam- 
bulo, opera em 2 actos, cujo libretto traduzira 
Correia Leal Cantou-se a 10 de fevereiro de 1835, 
sendo desempenhada só por pessoas da mais alta 
aristocracia, em que figurava tambem o proprio 
conde do Farrobo. A mesma opera cantou-se em 
S. Carlos pouco tempo depois. Graças á protecção 
do illustre fidalgo, Miró conseguiu ser segundo 
maestro u'aquelle theatro, d'onde saiu em 18:3, 
e tornando a assumir o mesmo logar na epoca de 
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1345 1846, deixou-o definitivamente em 1818. Es- | 


creveu musica para outra opera, Atar ossia il ser- 
raglio di Ormuz, que se cantou pela primeira vez 
em S. Carlos a 21 de outubro de 1836, e tevê 
pouco exito. Em 5 de fevereiro de 1840 cantou-se 
outra opera sua, intitulada Virginia, que tambem 
não agradou. Em 184t produziu duas peças: uma 
italiana, Il Sogno del Zingaro, cantata que se 
executou nas Laranjeiras, desempenhada pela fa- 
milia do conde do Farrobo; a outra em portuguez, 
drama lyrico de Alexandre Herculano, Os infan- 
tes em Ceuta, a qual foi cantada por amadores da 
Academia Philarmonica em 28 de março do refe- 
rido anno, causando o maior enthusiasmo. Por 
essa epoca, pouco mais ou menos, coordenou Mi- 


ró musicas de diversas operas para o velho en- | 


tremez Manuel Mendes Euxundia, para sa cantar 
nas Laranjeiras, apparecendo depois, em 1847, 


no theatro de D. Maria If, e mais tarde em 1850, | 





na Rua dos Coudes. Deixando o theatro de S. | 


Carlos, Miró foi para o Gymnasio, onde pouco au- 
tes se havia organisado uma sociedade de artis- 
tas, na idéa de explorar a opera comica. Cantou- 
se então pela primeira vez n'aquelle theatro, a 4 
de outubro de 1848, a sua opera em 1 acto, A Mar- 
queza, sendo o poema imitação de Paulo Midosi, 
que obteve um successo extraordinario. A musica 
tinha trechos que sc tornaram muito populares, 
com especialidade a symphonia, que por muitos 
annos se tocou nas orchestras dos theatros, e em 
muitas festividades religiosas. Logo em seguida 
å Marqueza apresentou outra opera em 1 acto, 
imitada por Silva Leal e Paulo Midosi, com o ti- 
tulo O Conselho das dez, que se representou no 
Gymnasio a primeira vez em 3 de dezembro de 
1848. No carnaval do anno de 1849 appareccu 
no mesmo theatro a terceira e ultima opera co- 
mica de Miró, senda o poema escripto por Xavicr 
Pereira da Silva, com o titulo À velhice namorada 
sempre leva surriada. Agradou extraordinaria- 
mente, voltando å scena em diversas epocas 
até 1857. Em março de 1849 apresentou Miró a 
ultima composição que fez para o Gymnasio, que 
era a canção de Luiz Augusto Palmeirim, intitu- 
lada A Vivandeira, que foi cantada com grande 
exito pela actriz Josephina. Em dezembro do 
mesmo auno de 1819, depois de ter dado um es- 
pectaculo em seu beneficio, partiu para o Brazil, 
na companhia da actriz Josephina, por quem se 
apaixonara e com quem veiu a casar. Em 1850 
estava estabelecido no Maranhão como professor 
de piano e dircetor d'uma companhia lyrica ita 
liana. Algum tempo depois adoeceu gravemente, 
e resolvendo regressar á Europa na esperança de 
obter melhoras, saiu do Maranhão para Pernam- 
buco, onde veiu a fallecer. Santos Pinto escreveu 
a seu respeito um sentido necrologio, que saiu 
na Revista dos Espectaculos, em agosto de 1853. 
Antonio Luiz Miró foi sempre muito apreciado 
como pianista; por varias vezes tocou em publico 
concertos de Herz, phantasias de Dohler, Pru- 
dent, etc. Gozava tambem de muita consideração 
entre os da sua classe, à qual prestou muitas ser- 
viços. Foi um dos fundadores do Montepio Philar- 
monico, da Associação Musica 24 de Junho e da 
Academia Melpomenense, exercendo diversos car- 
gos n'estas corporações e na irinandade de Sau 
ta Cecilia. Além das composições já citadas, sa- 
bemos das seguintes: Musica para o drama As 


duas perolas; Rondó, cantado em S. Carlos pela ' 
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primcira dama Luiza Mattei no fiual da opera 
Il Furiôso, de Donizetti; Aria com letra portu- 
gueza, cantada no mesmo theatre pelo tenor Tam- 
berlick; Bailado composto para a opera Attila, 
de Verdi; Missa a 4 vozes e orchestra, oferecida 
ao conde do Farrobo em 1843; Matinas de quinta 
feira Santa, a 4 vozes e orchestra; Matinas de 
sexta feira Santa, idem; Confitebor, psalmo a 4 
vozes e orgão, offerecido ao conde de Redondo 
em 1345; Exaltabo idem; Lamentação que se can- 
ta em quinta fcira Santa para contralto a solo, 
cem acompanhamento de duas violas, dois violon- 
cellos, flauta, clarinete e contrabaixo; Ladainha 
a 4 vozes e pequena orchestra; Phantasia para 
duas orchestras, offcrecida ao conde do Farrobo 
cm 1838; executou-se no theatro de 8. Carlos pe- 
la primeira vez em 2 de julho d'esse anno; Sus- 
piro d'aima, romança que depois foi transcripta 
para trompa, e offerccida ao conde do Farrobo 
em 1847; Fantaisie concertante pour Piano et Cor 
sur des motifs de La Favorite de G. Donizetti, de- 
dile à son Excellence Mr le Comte de Farrobo 
Pair du Royaume de Portugal par Antonio 
Luiz Miró, Directeur de la Musique de sa Chapel- 
le et de son théatre particulier; Executée por S. 
Ex. Eléve de Mr. Duprat et l'Auteur, á l'acade- 
mie Philarmonigue de Lisbonne, Paris; O trium- 
pho de Lisia, abertura para orchestra; Trio con- 
certante para piano, trompa e violoncello. Miró 
tambem escreveu muita musica para banda mili- 
tar. 

Mirões. Fov. na freg. de S. Pedro de Cesar, 
cone. de Oliveira de Azemeis, distr. de Aveiro. 

Mironga Grande. Antigo prazo .da corôa no 
distr. de Tete, prov. de Moçambique, Africa 
Oriental. Tem 15 k de comprimento, 2 de largu- 
ra, é parece que ha n'elle uma mina de ouro. 
Grandes bosques de madeiras preciosas, povoa- 
dos por tigres e por outros animaes ferozes. O 
solo é muito fertil. 

Mironga Pequena. Antigo prazo da corôa no 
distr. de Tete, prov. de Moçambique, Africa 
Oriental. Tem 15 k. de comprimento por cêrca de 
8 de largura, e é cortado por varios rios cm que 
abundam os cavallos marinhos, os jacarés e os 
peixes. Mattas de arvoredo de excellente madei- 
ra, povoadas de bufalos, quizumbas, gazellas, ti- 
gres, etc. O terreno é muito fertil. 

Misarella, V. Mizarella. 

Misericordia (Santa Casa da). Data de 1498 
a instituição da Santa Casa da Misericordia de 
Lisboa, da qual por imitação derivaram logo as 
Misericordias de todas as villas e concelhos no 
continente do reino c ilhas, bem como as crigi- 
das nas longinquas regiões do vastissimo imperio 
portuguez na Ásia, Africa e America. Deve-se 
tio notavel instituição ás instaucias de fr. Miguel 
Contrciras e á rainha D. Leonor, que n'esse an- 
no, em virtude da ausencia de el-rei D. Manuel, 
governava o reinc. À regente D. Leonor inaugu- 
rou com a sua assistencia c com grande pompa é 
solemnidade, no dia 15 de agosto do referido an- 
no de 1498, a famosa confraria da Misericordia, 
que se instituiu u'uma das capellas do clanstro 
da sé de Lisboa, dedicada a Nossa Senhora da 
Piedade, mais conhecida pela denominação po- 
pular de Nossa Senhora da Terra Solta, por ser 
a capella de pavimento terreo. Era antiquissima 
esta capella, onde se venorava uma imagem cu- 
ja origem remota se ignora. Jå pelos annos de 
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1230, reiuando D. Sancho II, ali eetava institui- 
da uma irmandade de caridade, que parece ter 
sido, como tantas outras do paiz, transformada 
na futura Misericordia. Sabem-se os nomes de 
alguns dos primeiros irmãos da nova confraria, 
companheiros dedicados de fr. Miguel Contreiras. 
Eram elles: João Rodrigues Ronca; Contim do 
Paço, flamengo, morador na Rua Nova; João Ro- 
drigues, cerieiro, que vivia á Porta do Ferro; 
Gonçalo Fernandes, livreiro; e um bordador va 

lenciano morador na Correaria. D. Manuel, re- 
tomando o governo, concedeu å nova confraria 
graudes privilegios, e mandou edificar uma sum- 
ptnosa egreja para sua séde, e onde a Misericor- 
dia esteve até ao terremoto de 1755. Na bandei. 
ra da Miscricordia, confórme foi determinado por 
accordão do seu provedor em 1576, acha se com: 
memorada a instituição, na mesma maneira por- 
que já se apresenta no painel do frontispicio da 
edição do primitivo Compromisso (V. adeante) 
feita em 1516: «Determinamos que no pintar das 
bandeiras, esteja de uma parte a imagem de 
Christo nosso Redemptor, e da outra a SS. Vir- 
gem, Mãe de Misericordia. A" sua mão direita 
um papa, um cardeal e um bispo, como cabeça da 
Egreja militante, e um religioso da SS. Trivda 

de, grave, velho e macilento, de joelhos e mãos 
levantadas, com as letras F. M. I, que querem 


memoria do inclito rei D. Manuel e da rainha 
D. Leonor, como primeiros irmãos d'esta Irmau- 
dade; mais dois velhos graves e devotos, compa- 
nheiros do veneravel instituidor, e aos pés da Sc 
uhora algumas figuras de miscraveis que repre: 
sentam os pobres, etc.» Por alvará de 24 de abril 


mem com as d'esta cidade de Lisboa, fazendo 

se usa, com a imagem do dito religioso e as lc- 
tras F. M. I., como dito é, e que as bandeiras que 
já estiverem feitas e pintadas se emendem.» Pe 

lo Compromisso se vêem claramente os fins da 
confraria. Este indica logo no primeiro capitulo 
«quaes e quantas som as obras da misericordia», 
divididas em sete espirituaes — ensinar os sim- 
ples—dar bom consello,—castigar com carida- 
dade os que erram, —consolar os tristes, — perdoar 
a quem nos errou, —soffrer injurias com pacien- 
cia, e—rogar a Deus pelos vivos e pelos mortos; 
—e sete corporacs, que eram:==remir os capti- 
vos 0 visitar os presos, curar os enfermos, cobrir 
os nus, dar de comer aos famintos, dar de beber 
aos que hão sede, dar pousada aos peregrinos c 
pobres e enterrar os mortos. Compunha-se a 
Confraria de cem irmãos : «de boa fama c sãa 
consciencia e onesta vida, tementes a Deus c 
guardadores de scus mandamentos, mansos c 
humildosos a todo o serviço de Deus e da dita 
confraria.» (Cap II). Eram estes irmãos obrigados 
a acudir á séde da Confraria assim que ouvissem 
a campa da Misericordia, e a comparecer uos 
dias==da Visitação, para as eleições da Mesa; de 
quinta feira de Endoenças, para a procissão dos 
penitentes; e de Todos os Santos, para a pro- 
cissão que ia tirar da forca as ossadas dos pade- 
centes. À primeira missão a que se refere o Com- 
promisso (Cap. III) é de enterrar os irmãos e ce- 
lebrar exequias e preces por sua alma. Com res- 
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` dizer Fr. Miguel Instituidor; e da parte esquer- 
da da mesma Senhora um rei e uma rainha, em | 


de 1627 ordenou Filippe II que «as bandeiras de | 
todas as Misericordias d'cates reinos se confor- | 


se e pintando-se assim e da maneira que n'ella | 
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| peito á invocação da Confraria diz o Cap. IV: 
'«Porquanto a emvocação desta Santa côfraria he 
de nosa senhora da misoricordia, ordenaram os 
officiaes e irmãos della de tomarem por orago e 
dia desta dita côfraria o dia da visitaçam quando 
visitou Santa Isabel, que vem aos dois dias do 
mes de julho, etc.» D. Manucl ordenou que este 
dia ficasse sendo solemnemente celebrado com 
procissões em todas as cidades e villas de Por- 
tugal. Compunha se a Mesa de um Provedor, on- 
ze conselheiros e um escrivão, pelos quaes se 
distribuiam os diversos cargos, sendo d'estes do- 
ze mesarios seis de nobre condição e seis offi- 
ciaes mcchanicos. O Provedor, que devia ser ho- 
mem «honrado, de autoridade, virtuoso, de boa 
fama e muito humilde o paciente» distribuia pe- 
los mesarios, com cujo accordo e conselho sc re- 
solviam todas as despezas da irmandade, os di- 
versos cargos, que eram os do dar comer aos pre- 
sos, visitar -os hospitacs e pessoas envergonha- 
das, curar os doentes, arrecadar as csmelas. O 
proprio Provedor visitava uma vez por mez 0s 
hospitaes, cadeias e pobres para verificar como 
cram soccorridos. O Cap. VII, tratando da visi- 
ta dos enfermos, determina que os visitadores os 
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soccorram com mézinhas, vestidos, camas e pou- 
sadas, con o physico da Confraria e dinheiro, 
e, em caso de morte, à confissão e cxtrema-un- 
cção. Quauto aos presos (Cap. VIII) levavam- 
lhes de comer, duas vezes por semana pão, € ao 
domingo uma posta de carnc e meia canada de 
vinho. As esmolas aos pobres eram dadas (Cap. 
IX) depois de inquiridos os priores e confessores, 
e tomados a ral os verdadeiros necessitados. 
Eram o principal rendimento da instituição in- 
cipientc as esmolas que arrecadavam dois consc- 
lheiros, aos quaes o Compromisso diz viria a 
competir o encargo da cobrança de rendas, fóros 
e legados «se em algum tempo a dita confraria 
as tiver.» Estas csmolas o offertas eram tiradas 
nos altares da capella ou por meio do peditorios. 
D'ellas e dos enterramentos tratava o mordomo 
da capella e dos presos, e das compras o mordo- 
mo de fóra. (Cap. XI e XII). No Cap. XIII pres- 
creve que o serviço religioso scja cumprido por 
um capellão lettrado, confessor c dois capellães 
para missas e cnterros. Que haja «um pendam 
que tenha dambas as partes a imagem de nogsa 
seuhora da miscricordia pimtada, que estará em 
huma astca grande com uma cruz grande de pau 
em cima, para ir diante da misericordia em todos 
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os autos quando for ordenado. E baverá uma 
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caveira e esta sobre duas tibias postas em as- 


campa manual para chamamento da gente, sem | pa. N'algum dos artigos d'este diccionario se en- 


a qual a dita confraria nunca sabirá »==«Haverá 
treze saios ou mais se necessarios fôrem para os 
autos de misericordia e pera os que debaixo del- 
les quizerem fazer peendença cubertos da vä glo- 
ria deste mundo, dos quaes seisirão com a tumba 
e seis com as tochas e um com a cruz e pendão 
de nossa senbora, para imitarem a Santa Com- 
panhia de Nosso Senhor Jesus Cbristo.» Ordena 
que haja duas andas para os corpos dos justiça- 
dos e dos pobres, e duas arcas grandes, uma para 
n'ella se recolher todo o dinbeiro da confraria e 
outra para a roupa dada de esmola. Além das 
arcas haveria quatro cepos, nos logares mais pu- 
blieos da cidade, para n'elles se lançarem as es- 
molas. A's quartas e dominges reunia o conselho 
para despacho (Cap. XV). A mesa escolhia dois 
ou tres homens para em cada freguezia pedirem, 
depois da missa, pão para os presos e enfermos, 
o qual depois se repartia e distribuia pelas ca- 
deias, hospitaes c domicilios. Eram os pedidores 
do pão (Cap. XVI). Ordena o Cap. XVII que as 
propricdades legadas å Confraria se vendessem 
em leilão; o Cap. XVIII determina o regimento 
do soceorro que se devia prestar aos justiçados, 
e o Cap. XIX-=«o modo como hão de procurar 
fazer as amizades»=encargo que consistia em 
desvanecer desavenças ou odios, provocando 
a conciliação amigavel e o perdão de injurias, 
para que todos vivessem em paz, sem odios nem 
malquerenças. Estas «amizades» faziam-se nos 
dias de Quaresma, por serem dias de penitencia, 
registando-se em um livro. À estes fins se ac- 
crescentaram com o correr dos tempos outros 
não menos caritativos. Do seu desenvolvimento 
se póde tomar inteiro conhecimento pela minu- 
ciosa obra dosr. Victor Ribeiro, 4 Santa Casa 
da Misericordia de Lisboa (subsidios para a sua 
historia) 1498-1898 Instituição, vida historica, 
estado presente e seu futuro, Lisboa, 1902. Dos 
fastos da Misericordia consta que em 156t foi 
commettido à Misericordia o encargo de admi- 
nistrar o bospital real. Em 1611 os antigos hos- 
pitaes de meninos desamparados, em Lisboa, 
Santarem, e de outras villas, egualmento passa- 
ram para à Misericordia. Em 1733 foram-lhe cen- 
cedidas as loterias. No seculo xıx a Irmandade 
atravessou um periodo de decadeucia. Em 1825 
teve uma conimissão administrativa, e as côrtes 
deram providencias. Em 1831 foi dissolvida a Ir- 
mandade, e cm 1851 ficaram os provedores sendo 
de nomeação regia. Em 1868 dá seuma importan- 
te crisc economica, seudo em 1970 pelos prove- 
dores conde de Rio Maior c Gerardo José Bra- 
aucamp rcorganisados os serviços, c abolida a 
roda dos enjeitados. Modernamonte os serviços 
da Misericordia abrangem a ercação dos cxpos- 
tos, subsidios ás mães, o recolhimento de orfãs, 
enterramentos de pobres, diversas esmolas, soc- 
corros medicos a doentes, a sopa de carida-le, 
cte., no que tudo a Misericordia dispende an- 
uualmente duzentos contos de réis, sendo toda- 
via os seus rendimentos ainda superiores A in- 
signia da Misericordia foi até ao seculo xvin a 
sua baudeira, ou painel O sello d'armas só ap 
parece a partir de 1763. Como se vê da gravura 
São dois escudos sobrepujados pela corôa real, 
o da esquerda com as quinas e o da direita com 
a cruz, ladeada pelas letras MI-ZA, saindo d'uma 
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contram mais largas referoneias á historia da 
Misericordia de Lisboa. Veja-se no vol. 11, a pag. 
1128 a biographia de Fr. Miguel Contreiras. Ten- 
do a confraria passado, em 1534, da sé para a 
formosissima egreja junto á Ribeira, a descri- 
pção d'este templo está feita no artigo relativo 
à egreja da Conceição Velha (V. neste vol. de 
pag 305 a 308). Em 1768 foi lho concedida a ca- 
sa professa de S. Roque, onde actualmente exis- 
te (V. neste vol. de pag. 315a 320). Tambem o 
artigo Loteria da Miserieordia se encontra n'es- 
te volume, a pag. 516. Por ultimo, o artigo se- 
guinte, cepecialmente bibliographico, refere-se 
largamento 4 Misericordia de Lisboa. As mise - 
ricordias existentes n'outras povoações do paiz 
vão indicadas nos artigos respectivos a cada ter- 
ra. 
Misericordia (Compromisso da). Não Be co- 
nhece o primitivo Compromisso da confraria da 
Misericordia, ordenado em 1499 e confirmado pe- 
lo rei, e pelo papa, por essa epoca. Desappare- 
ceu o original de tão precioso documento. Sabe- 
se apenas quo existem exemplares da sua primci- 
ra edição impressa. Ha duas copias manuscri- 
ptas, mas não clucidam de modo decisivo e for- 
mal sobre qual fêsse a data e teor do primeiro 
compromisso. Affirma-se que o primitivo com. 
promisso fôra escripto pelo proprio fr. Miguel 
Contreiras, e que fôra assignado, em seguida e 
depois do acto solemne da gy da coufra- 
ria, pela rainba D. Leonor e rei D. Manuel, co- 
mo confrades, que eram, da irmandade, polo ar- 
cebispo de Lisboa, pela infanta D. Brites, pela 
rainba e muitas personagens da eôrte. Affirma- 
se tambem que d'este Compromisso havia duas 
copias, existentes, uma no cartorio da Miseri - 
cordia de Lisboa, e outra no arehivo da Miseri- 
cordia d'Evora. Este primitivo compromisso foi 
impresso em 20 de dezembro de 1516, como adean- 
te se refere mais especialmente. Cita-se um al 

vará de 29 de setembro de 1498 que approvou 
o compromisso primitivo. Tambem ha noticia 
d'um exemplar escripto em Lisboa a 25 de se- 
tembro de 1500 por Duarte Borges. Uma carta 
do D. Manuel, datada de Evora a 12 de maio de 
1520, remette á Misericordia de Lisboa o com- 
promisso maauscripto adeante descripto. Todas 
estas datas originam uma certa confusão, pois 
succede quo o exemplar mais antigo que se co- 
chece é o impresso, quando seria natural que a 
copia manuscripta fôsse a mais autiga. No livro 
Documentos historicos da cidade de Evora, pelo 
gr. Gabriel Pereira, faz-se a seguinte descripção 
do manuscripto existente na M ssricordia d'a- 
quella cidade: «Copia manuscripta em papel, de 
48 paginas, incluindo a do frontispicio e mais 3 
em branco no principio. O formato do livro é de 
07,21 desde o titulo no alto de cada pagina, por 
0,125 de largura Até fol. 16 a escripta simelha 
os caracteres typographicos goticos do principio 
do seculo xv1; d'ahi por deante (fol. 16 v.º) é cur- 
sivo da mesma cpoca. Todo o trabalho calligra- 
phico é excellente Não tem data indicada mas 
vê-se que foi feito no reinado de D. João [I 

Não pode haver duvida sobre a sua authontici- 
dade, porque o volume mostra bem, pelo uso que 
teve, o serviço que prestou » Na obra 4 Santa 
Casa da Misericordia de Lisboa, etc., pelo sr. 
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Victor Ribeiro, encontram-so a pag. 50 os se- 
guintes periodos descriptivos do outro mauuscri- 
pto: «A segunda copia é o formoso codice ma- 
nuscripto que existe ua casa forte da thesouraria 
da Sauta Casa da Miscricordia de Lisboa. E' fei- 
ta em 1520 na cidade de Evora, aos 27 de abril, 
por André Pires; escripta em pergaminho, em 
caracteres gothicos, com 28 folhas abertas, de 
texto, tendo cm branco as cinco primeiras pagi- 
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c mãos postas, e da esquerda uma princeza e um 
monarcha coroado, c outras diversas figuras, to- 
dos tambem ajoelhados. Aos lados dois brazões, 
sendo, sendo o da direita, o das armas reaes de 
Portugal, de D. Manuel, e o da esquerda, com 
os leões de Castella e palas de Aragão, é um es- 
cudo de armas de Portugal e Castella, tendo por 
bordadura os castellos de Portugal. Por baixo, 
dentro da illuminura, começa o texto do Compro- 
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Instituição da Misericordia, gravura no verso da 2.' folha do «Compromisso» de 1516 (reducção a 213; 


nas e as cinco ultimas. O formato do codice é | misso, pelas palavras=Dom Manuell. A cercadn- 


0=,35 por 07,23, sendo 07,27 por 02,171 e de 
02,257 por 07,18 o das molduras illuminadas das 
duas paginas fronteiras da primeira folha aberta 
do livro. Representa a primcira illuminura, da 
pagina esquerda, no alto do quadro, o painel com 


ra da pagina é um rectangulo de flôres e ornatos 
a ouro e côres, algum tanto deteriorados pelo 
tempo. Na segunda pagina começao texto do 
Compromisso por uma capital=0-=illuminura 
com o brazio real, começo das palavras=0 Eter- 


a imagem de Nossa Senhora, de manto azul, | no, immenso e todo poderoso, ets., tambem envol- 
sustentado por dois anjos, e a seus pés, à direita, | vidas com cercaduras de flôres, illuminada. Se- 


o pontifice e varios cardeaes e frades, de joelhos 


gue a fol. 2 o texto, e quadro de 07,19 por 02,12, 
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a tinta preta, com capitaes pequenas a córes e 
ouro, e interpolado com letras vermelhas, no di- 
zer das sete obras de misericordiae em alguns 
titulos dos capitulos. Acha se este codice enca- 
dernado ricamente, encadernação moderna de 
marroquim azul, vincado; e nas guardas doura- 
dos no quadro da capa e no centro moiré de se- 
da. Precede-o a copia da carta de D. Manuel, 
a qual é do teor seguinte:=Provedor e Officiaes 
da Confraria da Misericordia da nossa cidade de | 
Lisboa. Nós cl-rei vos enviamos muito saudar. 
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Feita em Evora a 12 de maio de 1520,= André 
Pires a fez. =El.REY.=Este codice, que perten - 
ceu primitivamente á Misericordia, passou å li- 
vraria particular dos condes de Castello Melhor, 
na série dos quaes se conta um que toi Provedor, 
sendo novamente adquirido no leilão d'aquella 
livraria.» «Acerca d'este documento valioso en- 
contram-se na acta da sessão da Administração 
da Miscricordia de Lisboa, de 22 de outubro de 
1890, as seguintes palavras:=Q sr. Antonio Au- 
gusto de Carvalho Monteiro encarregou se obse- 
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Primelra folba do «Compremisso», de 1516, tendo os titulos e letras julciaes a vermelho (reducção a 213) 


Com esta vos enviamos ho compromisso d'essa 
confraria, feito de mão c illuminado; vós o man- | 
dareis encadernar de taboas e cubertas de vellu- 
do carmezim, ou de outra côr boa e que dure, 
com sua guarniçam dourada de cobre e brochas, | 
c tudo bem feito e loução como elle o merece; 
e nós avemos por bem que a quem o escreveu e) 
illuminou deis seis mil réis por seu trabalho e é 
ainda o menos que nos parece que merece; sc el- 
le os lá mandar requerer com hua provisão no3- 
sa que lhe para vós demos, mandac-lho logo dar. 
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quiosamente de mandar fazer em Paris a restau- 
ração do Compromisso original da Santa Casa 
(lavrado em pergaminho e datado de 1520), e de 
egualmente o fazer encadernar, e havendo no 
acto de o devolver restaurado e soberbamente 
encadernado, escripto à Mesa da S.ta Casa, que a 
esta instituição de caridade fazia a esmola de 
todas as despezas que abonara com a restaura- 
ção e e do precioso codice, a Mesa 
deliberou que se lhe agradecesse em officio, as- 
signado por todos os seus membros, e d'elle se 
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lançasse menção no L.º das suas actas, para lem- 
brança perpetua de tão levantada generosidade. 
==D'elle se mandou tirar uma copia em cursivo ' 
vulgar, cujo titulo é o seguinte:=Copiado fiel- 
mente e conferido do origiual existente na Santa 
Casa da Misericordia de Lisboa pelo Conserva- 
dor do Archivo da Torre do Tombo, Raphael 
Eduardo d'Azevedo Basto.==Czderno de papel 
de officios, em folhas numeradas de n.º Lia 28.» 
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da Misericordia, ladeada pelas figuras de reis, 
prelados, frades e aujos, como se vê da gravura 
que reproduzimos, e que tambem se repete na pa- 
gina da direita opposta ao principio do texto 
do compromisso, egualmente reproduzido por nós. 
O titulo, impresso a vermelho, na parte infe- 
rior do frontispicio é O Compromisso Da confra- 
ria da Misericordia. Os caracteres typographi- 
cos são grossos, e a gravura, attendendo á epo- 
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Segunda folha do '«Compromisso» de 1516, (reducção a 243) 


Passando dos manuscriptos aos impressos, tra» 
taremos das edições do Compromisso que se co- 
nhecem." Da primeira, feita em Lisboa em 1516 
são rarissimos os exemplares de que ha noticia. 
Innocencio da Silva não viu uenhum. E” no for- 
mato in quarto, egual ao dos outros Compromis- 
sos posteriores, em papel de linho, typo gothico 
de extrema nitidez. No frontispicio tem uma gra- 
vura representando o quadro de Nossa Senhora 
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ca, muito perfeita. As letras capitaes e os titu- 
los do principio são impressos a vermelho, e o 
typo menor a preto. Varias gravurinhas interca- 
lam o texto, enquadrando à pagina onde se re- 
ferem as obras de misericordia. À reprodueção, 
que sstampamos n'esta pagina, dispensa-nos da 
deseripção. E" um formoso exemplar da typogra- 
phia portugueza nos principios do seculo Xvi, 
sendo a impressão tamoem muito perfeita. Como 
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se vê da pagina final, que abaixo reproduzi- 
mos, o compromisso termina, salvo a orthogra- 
phia: «Feito em a eidade de Lisboa a xv dias 
do mez de novembro, André Pires o fez, de mil 
e quinhentos dezaseis annos.==Foi imprimido o 
presente compromisso da mui Santa coufraria de 
misericordia por Valentim Fernandes e Harman 
de Campos por inandado do mui alto e mui pode- 
roso principe El-Rei D. Manuel nosso senhor, 
Anno xxr do seu reinado em a mui nobre e sem- 
pre leal eidade de Lisboa, aos xx dias do mez de 
dezembro, anno de mil quinhentos e dezaseis.» 
A Misericordia de Vizeu possue um exemplar 
d'esta edição, acompanhado J'estas palavras es- 
criptas por D. Manuel: «Mandamos que este eom- 
promisso se cumpra e guarde pela Misericordia 
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Compromisso da Misericordia de Lisboa, feitas do 
seculo xvi ao xvrm (1516 a 1739), pois que diver - 
sos fidalgos d'esta illustre familia fôram irmãos, 
e alguns até provedores, da Misericordia. Na pa- 
gina final do exemplar de 1516, que temos A 
sente, lê se manuseripto o seguinte visto: «Este 
compromisso se apresentou nesta meza do des- 
pacho do Desembargo do Paço, hoje vinte de no- 
vembro de 1581. (a) Mel. G.ão Castello Branco.» 
For isto julgamos que, em virtude d'alguma or- 
dem de Filippe [, tôssem os exemplares do Com- 
promisso da Misericordia em poder dos irmãos 
mezarios couferidos ou confirmados por aquelle 
tribunal, a fim de por elles assim se regularem. 
O segundo Compromisso impresso é o que foi ap- 
provado por alvará de 19 de maio de 161". E 
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da eidade de Vizeu, assim e tão inteiramente 
como n'elle se contem.=El Rey.» Este exemplar 
do formoso paleotypo está, porém, incompleto. 
Falta-lhe a 2.º folha. Segundo o catalogo, publi- 
cado em 191, para a venda da enorme livraria 
Pereira Merello, de Lisboa, havia n'ella um 
exemplar d'esta edição, assim deseripto : «N.º 
129— Compromisso e Regimento da Santa Con 
fraria da Misericordia de Lisboa. (Meio gothico). 
Frontispiício grav. e uma gravura. Lx." 1516, 1 
vol. (Bello exemplar, valiosissimo).» Na Miseri- 
eordia de Lis'oa ha noticia de aiuda ha poucos 
annos existir ali um exemplar d'esta edição do 
seu compromisso. Na opulenta livraria do mor- 
Sado de Alegrete, hoje dos srs. condes de Tarou- 
ea, guardam-se exemplares de varias edições do 
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por este Compromisso, que nuuea chegou a ser 
retornado, se teem regido até ao presente, não 
só a Misericordia de Lisboa, como todas as mise- 
ricordias do reino. São numerosas as edições que 
d'elle se tem feito, em diversas epoeas, o das 
quaes se conhecem as seguintes:=-1619, impres- 
so em Lisboa por Pedro Craesbeeek, formato in 
4.º Tem no frontispicio uma pessima gravura, re- 
presentando o paibel da Miserieordia. Existe um 
exemplar na Bibliotheca Nacional, que perten- 
eeu ao convento de Alcobaça.=1610, impresso 
em Lisboa por Antonio Alvarez, Existe um exem- 
plar na Bibliotheea Nacional. =1645, impresso 
pelo mesmo Antonio Alvarez, «impressor de el- 
rei nosso senhor.»=1662, impresso em Lisboa 
por Henrique Valente de Oliveira, «impressor 
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de el-rey N. S.» Na Bibliotheca Nacional ha um 
exemplar.=1674, impresso em Lisboa por Fran 
cisco Vilella. Existe um exemplar na Bibliothe- 
ca Nacional, que pertenceu á Livraria publica 
do Collegio de Santo Antão, e outro na Biblio- 
theca Publica de Evora. Na bibliotheca do mor- 
gado de Alegrete, tambem se guarda um exem 
plar.==1704, impresso em Lisboa por Miguel 
Marescal, com uma bella gravura do painel da 
Misericordia. Existe na Bibliotheea Nacional e 
na livraria do morgado de Alegrete.==1749, im- 
presso em Lisboa, na officina de Mannel Fernan 
des da Costa, impressor do Santo Oficio. Existe 
na livraria Alegrete.=1745, impresso em Lis 
boa na officina de José da Silva Natividade. Tem 
no frontispieio a gravura do grupo da institui 
ção da Miscricordia. No exemplar que existe na 
Santa Casa, em Lisboa, conquanto as licenças 
do Santo Officio e as do Ordinario e do Paço te- 
nham a data de 1745, no frontispicio lê-se a de 
1755 (MDCCLV). E' numerado por folhas, de La 
42, e tem impressas nas matgens varias resolu 
ções da Mesa relativas ao texto do Compromisso. 


==1749, impresso em Lisboa Oceidental, na offi- | 
cina de Manuel Fernandes da Costa, impressor | 


do Santo officio. Na Bibliotheca Nacional existe 
um exemplar que pertenceu ao irmão da Misc- 


ricordia Antonio Roiz Maya.=1755, na mesma | 


oflicina.==1818, impresso na Typographia de Bu- 
lhões, com uma pessima gravura. Embora seja 
a edição mais moderna, tambem não é vulgar. 
Existe um exemplar na Bibliotheca Nacional. 


Estas impressões do Compromisso eram feitas por | 


conta da irmandade, que as distribuia aos ir- 
nãos, recolhendo os exemplares, depois da sua 
morte, para novamente os distribuir. Algumas 
Misericordias do paiz teem feito edições especiaes 
do compromisso. Temos nota das seguintes: 
Compromisso da Misericordia da cidade do Por- 
to, Coimbra, folio de quarto com 59 pag., impres 
so por José Lopes Ferreira, 1678; Compromisso 
da Santa e Real Casa da Misericordia de Bra- 
ga, Typ. Lusitana, Braga, 1857. Houve edição, ou 
edições anteriores, pois esta diz: «novamente im- 
presso, com notas deelaratorias e explicativas.» 
Compromisso da Santa Casa da Misericordia de 
Coimbra, e catalogo dos Provedores e Escrivães 
que até ao presente tem servido nella. Impresso 
por mandado e á custa de Filippe Sarayva de 
Sampayo e Mello, provedor d'esta Santa Casa. 
Na officina de Luiz Seeco Ferreira, Coimbra, 
1747, Fol. de 66 paginas com uma gravura que 
representa o brazão d'armas do provedor. As li- 
cenças são todas de 1695, o que parece indicar 
a existencia d'outra edição mais antiga. Tendo- 
se tornado muito raro este compromisso, foi reim- 
presso na typ. da Universidade, 130. |] Biblio- 
graphia: 4 Santa Casa da Misericordia de Lis- 
boa, ete., por Victor Ribeiro, Lisboa, 1902, a pag 
4» a 59; Documentos historicos da cidade de Evo- 
ra, por Gabriel Pereira; As Misericordias, por 
Costa Goodolphim, pag. 31, 311 e 454; Dicciona- 
rio Bibliographico, de Innocencio Francisco da 
Silva, vol. II, pag. 95, e vol. IX, pag. 82. 
Misericordia. Povoações nas freguezias : San- 
ta Maria, de Ferreiros, conc. e distr. de Braga. 
IS. João Baptista, de Negrilhos, cone. de Àl- 
jastrel, distr. de Beja | S. Thiago e cone. de 
Soure, distr. de Coimbra. || N. S* d'Assumpção, 
de Collos, cune. de Odemira, distr. de Beja. || N. 
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S^ d'Assumpção e conc. de Ferreira do Alemte- 
jo, d? mesmo distr. || Santa Catharina, de Selmes, 
cone. da Vidigueira, do mesmo distr. || N. 8.” 
d'Assumpção de Gonçalo, eouc. e distr. da Guar- 
da. | Pov. da freg. de S. João de Cabiri, na 2.º 
div. do cone. de Icolo e Bengo, distr. de Loanda, 
prov. de Angola. 

Misquel. Pov. na freg. de S. Bartholomeu, de 
Parambos, cone. de Carrazêda de Anciães, distr. 
de Bragança. 

Missa. Deu-se antigamente este nome não só 
ao acto solemne com que a Egreja commemora o 
sacrifício de Jesus Christo pela humanidade, co- 
mo tambem: 1.º ao officio nocturno « vespertino; 
2º à parte da missa a que podiam assistir os ca- 
tecumenos, que era desde o principio até ao of 
fertorio exclusivê; 3.º 4 missa dos fieis, que era 
do ofertorio, inelusivé, até ao fim; 4.º a toda e 
qualquer oração, ou collecta; 5.º às lições que cos- 
tumavam a lêr nas matinas; 6.º À festividade de 
algnm santo, que se celebrava com grande con- 
eurso de povo; 7.º à feira, ou mercado, que por 
occasião do dito concurso, se fazia na solemnida- 
de de alguns santos; 8.º a tudo o que pertencia 
ao officio divino, que tambem chamavam litur- 
gia. As missas, segundo as suas cireumstaneias, 
tinham diversas nomes: Missas dos pobres, esmo - 
la que, nos adros das egrrjas, se repartia entre 
elles, para rezarem pela alma de algum defunto. 
| Missa do psalterio, certo numero de psalinos, 
preces e orações, que devia rezar o capellão to- 
dos os dias, no tempo «o interdicto, satisfazendo 
assim pela missa de sacrificio que devia celebrar 
se o não houvesse. || Missa de sacrifício, o mesmo 
que missa de sobre o altar. No testamento do con- 
de de Barcellos D. Martim Gil de Sousa, docu- 
mento de Santo Thirso, de 1512, diz-se: Sejam 
tehudos a fazer dizer cada dia huma missa de Sa- 
crificio sobre Altar. || Missa de sobre altar; termo 
muito usado em Portugal nos seculos xui e xiv ; 
cram as de sacrificio, ditas sobre o altar, para as 
diffcrençar das orações e preces, que se podiam 
dizer fóra do altar, e a que tambem então se da- 
va o nome de missa, as quaes até as mulheres po- 
diam dizer, e por isso se chamavam celebrantas. 
Missa calada, o mesmo que missa baixa, e na 
qual, qupposto assistisse algum acólito, o cele- 
brante a dizia a meia voz. Era o contrario da 
missa alta, ou publica, que se celebrava com va- 
garoso canto, e à qual assistia muito povo, que 
u'cella offerecia os seus donativos, e cantava e 
comnungava tambem. No testamento de D. Pe- 
dro, conde de Barcellos, de 1330, documento de 
Tarouca, diz-se: E me cantem Missas Ofizeadas e 
caladas. || Missa cantarla, o mesmo que missa par - 
ticular, ou rezada, mas com a differença que, en- 
tão se usava levantar o sacerdote algum tanto a 
voz || Missa chan, missa rezada. Item no dia de 
minha sepultura, cantem huma Missa Oficiada, e 
Chãs, quantas se poderem dizer. (Documento de 
Grijó, de seculo xv). || Missa Ofhciada, ou ofi- 
cial, «ra o nome que se dava å missa de requiem, 
a que precedia o officio de defuntos, e a qual se 


| solemnisava com ministros, incenso e canto. Os 


oficios podiam ser feitos por seculares (leigos) 
de ambos os sexos He estas Missas Oficiem-nas 
os Confrades, e os leigos, e as mulheres digam em 
tanto senhas Missas de Pater noster (Documento 
de Thoimnar, de 1385). || Missa de Pater noster era 
certo numero de orações do Padre Nosso, que de- 
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viam rezar os leigos e as mulheres, que não sou- 
bessem officiar as missas de sobre o altar. || Mis- 
sas dos espritaaes eram as esmolas dadas aos hos- 
pitacs, applicadas pela alma de algum defunto. 
| Missas publicas eram as missas que os bispos 
podiam celebrar nos mosteiros, com toda a solem- 
nidade, prégando, chrismando, cte. Tambem se 


chamavam missus publicas as que cram solemne- | 


mente cantadas por muitos, na presença do povo. 
|| Missa dos diaconos, sub -diaconos e acólitos, diffe- 
riam das missas dos leigos em constarem, não de 
Padres Nossos, mas de alguns psalmos, preecs c 
orações. || Segundo alguns documentos do earto- 
rio episcopal de Vizeu, no seculo xir, dava 8€ um 
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Chbristovam, de Coimbra, existe um documento, 
de 1401, pelo qual consta que se commutou a 
pensão annual de 7 alqueires de azeite, por 1 li- 
vras, cinco das quaes faziam um real de dez sol- 
dos. 

Missa (Casal da). Na freg. de N. S.* da Gra- 
ça, de Ega, conc. de Condeixa a-Nova, distr. de 
Coimbra. 

Missal. Livro ecclesiastico que contém certas 
orações proprias das missas e festas dos differen- 
tes dias do anno, e de que os padres se servem 
no altar. O nome de missal substituiu o de sacra- 
mentario, quando ao sacrificio eucharistico foi 
dado ọ nome de missa. Houve a principio varias 
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Frontlepício do Mlssal de Estevão Gonçalves Netto 


soldo por eada missa. No seculo ximn chegou a 
dois soldos; em 130! já custava tres soldos; em 
1520 pagava-se uma missa de tres em renge (com 
ministros sagrados, a canto de orgão e com assis- 
tencia da coramunidade, se era em mosteiro), por 
20 réis; no Synodo de Coimbra, de 1556, se man- 
dou que a esmola da missa fôsse de 30 réis; em 
1590, por uma provisão para a Miscricordia de 
Coimbra, concedeu el-rei D. Manuel, que fôsse de 
40 réis a esmola da missa rezada. Por ultimo, as 
Constituições de varios bispados marcaram o pre- 
ço das missas rezadas, em 120 réis, e das eanta- 
das, em 480 réis. 13' preciso, porém, notar, que no 
tempo em que as missas custavam um soldo, cus- 
tava um alqucire de trigo 3,1 e 5 réis. Em S. 
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especies de missacs: o primeiro rescrvado aos 
padres, só continha o psalmo Judica, o Canon c- 
as orações; os outros comprehendiam: um os Evan- 
gelhos para os diaconos, outro as Epistolas para 
sub-diaconos, um terceiro as Antiphonas e os Res- 
ponsos para os chantres; tinham egualmente no- 
mes particulares, taes como: Evangeliario, Epis- 
tulario, Autiphonario. Pelo seculo 1x começou sc 
a dar aos curas das egrejas mais pobres, cnde 
não havia diaconos, nem sub-diaconos, nem mces- 
mo algumas vezes chantres, missaes plenarios, 
isto é, contendo toda a liturgia da missa. Pouco 
a pouco o uso d'estes tornou-se geral. Os missaes 
actuaes do rito romano, redigidos em contormi 
dade com o texto adoptado por Pio V em 1570, 
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são divididos cm tres partes: a primeira contém 
a ordem da missa, com todas as orações que de- 
vem ser ditas cada dia; a segunda comprohende 
o proprio do tempo, e a terceira o proprio dos 
santos. Imprimem-se com cuidado os missaes, e 
ordinariamente são encadernados com luxo. Os 
da edade média e tambem os da Renascença, 
eram manuscriptos com ornatos e miuiaturas. 
Conservam-se alguns que são verdadeiras obras 
primas da arte decorativa. Em Portugal temos o 
precioso missal manuscripto e iluminado, obra de 
Estevão Gonçalves Netto, o qual existe na livra- 
ria da Academia Real das Sciencias. (V. Gonçal- 
ves Netto, no Pertugal, vol. III, pag. 890). A" bi- 
bliographia indicada no artigo especial d'este pri- 
moroso ms. no (mesmo vol. ILI, pag. 801), accres- 
eente-se o estudo de Ribeiro Guimarães, no seu 
Summario de Varia Ilistoria, vol. II, pag. 72, 
Lisboa, 1872. Como se sabe este artigo saiu pri- 
mitivamente no Jornal do Commercio, e está re- 
produzido na Encyclopedia Portugueza Ilustrada, 
publicada no Porto, vocabulo Missal. Na Torre 
do Tombo guardam-so dois missaes, manuscri- 
ptos, dos seculos xiy e xv, sendo este illumina 
do. Pertenceu á livraria de Alcobaça. || Missal 
mistico; chamava-se assim ao livro que trazia as 
missas de per annum, c tudo o que pertencia á 
liturgia do altar. Havia outros missaes que cons- 
tavam só de alguns oficios divinos, orações e col- 
lectas, que tambem tinham o nome de Missas. Ha 
via Missal papel, Missal rromaão (romano), Mis- 
sal mystico e Missal de orações, ou Livro místico. 
No Inventario da egreja de Santo André, do Es 
cariz, no concelho de Arouca, feito em 141º, se 
Iê: «Duas vestimentas perfeitas; Huma capa de 
sirgo; hum caliz de estanho; Hum livro Missal 
Mistico, etc.» (Documento das freiras benedicti- 
nas do Porto ) || Missal romano, segundo o Calen- 
dario de Portugal, conquistas e Brazil, traduzido 
no portuquez em favor dos que ignoram o latim, 
por D. J. H. Lisboa, 1347. O traductor era o P. 
Domingos José de Santo Estevão Henriques. 

Missalete. Na sé patriarchal, no riquissimo 
thesouro que ali existe, ha uns pequenos mis- 
saes, de pontifical, a que se dá o nomc de missa- 
letes, os quaes servem sómente nas festividades 
a que assiste o cardeal patriarcha. São umas ri- 
quissimas illuminuras que se vêem n'umas com- 
pridas vitrines. Por sua ordem são as seguintes: 
Nossa Senhora da Conceição, Nossa Senhora da 
Natividade, S. Vicente, Quinta feira maior, Do- 
mingo da Resurreição, Domingo de Pentecostes, 
S. Pedro e Nossa Senhora da Assumpção. Estão 
ali mais tres livros riquissimos. São os destina- 
dos à assistencia do prelado, ás festividades cm 
que não officia. Servem para quinta feira d'As- 
censão, e um dos outros para uma das domingas 
do Advents. Todos estes missaletes fôram offere- 
cidos pelos monarchas D. João V, D. José I e 
D. Maria 1, e pertenciam à antiga patriarchal. 
Um dos missaletes é destinado aos matrimonios 
regios, o qual tem junto a seguinte inscripção: 
«Este livro foi preparado cm 1733, anno em que 
tevc logar o casamento da serenissima senhora 
D. Marianna Victoria, infanta de Portugal (filha 
da rainha senhora D. Maria I e do rei senhor 
D. Pedro 111), com o serenissimo senhor D. Ga- 
briel Antonio, infante de Hespanha.» 

Missam, Missão ou Missom. Homem ou mu- 
lher que scrviade corrcio, ou de levar recados. 
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Antigamente cram obrigados os peõcs d'ambos 
os sexos a fazerem gratuitamente os recados dos 
senhores donatarios das suas terras. À esta obri- 
gação chamava-se carreira, que é o mesmo que 
jornada; viagem, ida, caminho, que o emphyteuta 
ou vassallo pagava, como de pensão annual, ao 
senhorio, indo a pé, já com a sua besta ou car- 
ro; já a logares certos, já a incertos, á vontade 
do senhorio. E’ preciso notar que não especifi- 
cando o prazo a qualidade do serviço pessoal, 
não era obrigado o colono ou emphyteuta a levar 
besta ou carro. Era muito usado antigamente 
este direito, foragem ou direitura, emquanto não 
houve correios publicos. No foral que D. Saucha 
Vermuiz e seus filhos deram á villa de Fonte 
Arcada em 1193, se lê: «Bestia non deutur, ni- 
si semel iu annoc: una via sit usque Santarem: al- 
tera ou Pereiro: et coetera usque Tuy. Homines, 
qui bobes, aut bestias non habuerint, faiant sin- 
gulas carreiras semelin anno, et non amplius.» 
N'um prazo de Salzedas, de 1295, se vê fazendo 
parte da pensão: «Senhas carreiras con os bôis, 
e con os corpos, å abbadia, pera carregar 08 ar- 
cos » No foral de Ceia, de 113:, se eximem as mu- 
lheres de recado, do serviço gratuito das carret- 
ras. «Nulla mulier missam non faciat nullum 
servitium de Senier terrae, nisi pro suo pre- 
cio.» 

Missangue. Pov. do sobado de Quibembe, na 
freg. de S. Joaquim, '3.º divisão do cone. de Go- 
lungu Alto, distr. de Loauda, proviucia de Ango- 
la. 

Missangue ou Inhachirondo. Aringa, capi- 
tal do Barué, na Africa Oriental. Está situada a 
uns 100 k. do Zambeze, via Sança. Foi residen- 
cia do chefe indigena Macombe, e, até á campa- 
nha de 1902, foi julgada invencivel por proximo 
se ter dado em 21 de janeiro de 1891 o desastre 
das forças do Manuel Antonio. Dista de Inhan- 
gona 25 kilometros. Em 28 de agosto de 1902 
deu-se aqui o segundo combate mais sangrento 
das operações de 1902, sendo morto um filho de 
Macombe. 

Missionario. O que préga a fé; padre encar- 
regado de missiouar. Segundo o exemplo dos 
apostolos que prégaram o Christiauismo entre os 
hereticos e os infieis, os missionarios espalham- 
sc por todos os pontos da terra a ensinar o evan 
gelho. Em 1622 0 papa Gregorio XV fundou em 
Roma a Congregação da Propaganda; pouco de- 
pois fundaram sc em França dois estabelecimen- 
tos com o mesmo fim, em 1625 o dos Padres da 
Missão, chamados Lazaristas; c em 1633 0 das 
Missões estrangeiras. Em 1822 fundou-se em 
Lião a Associação para a propagação da fé. Os 
missionarios catholicos portuguezes fôram os que 
mais notavelmente se cclebrizaram pela dedica- 
ção com que exerceram o scu apostolado Nada 
os atemorisava nem fazia affrouxar na sua arden- 
te fé. Ninguem póde negar que fôram principal- 
mente os jesuitas os missionarios que mais lar- 
gamente e mais proveitosamente cxcrceram esse 
alto sacerdocio, expondo a vida com a abnegação 
e a coragem dos primitivos martyres da Egreja. 
De Portugal foi mandado S. Francisco Xavier, 
da Compauhia de Jesus, a misstonar na India, 
onde prestou extraordinarios serviços ao Chris- 
tianismo. Do collegio que fundou cm Gôa des- 
tinado a crear missionarios, sairam esses missio- 
narios que, estabelecidos no Japão, tautos pro 
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sclitos recrutaram, que o governo d'aquelle im- | 


perio se resolveu a expulsal-os. Esses homens, 
verdadeiramente admiraveis e decididos, percor- 
reram a China,a Abyssinia, os desertos de Thi- 
bet, a Asia austral, o Brazil, ete O nome do P. 
Antonio de Andrade, o audaz missionario que se 
internou no Thibet, emparceira dignamente com 
Bento de Goes, que atravessou a Asia, viagem 
cxtraordinaria que ninguem havia feito depois de 
Marco Polo, e que só foi emprehendida no seculo 
xx por Adolpho Schlagintweit. No Brazil tam- 
bem os missionarios se tornaram esforçados apos- 
tolos da civilisação. Em 1675, fr. Antonio das 
Chagas, religioso franciscaao, fundou um insti- 
tuto de missionarios apostolicos destinados a 
prégar a fé christã entre os povosjá convertidos 
ao Christianismo, ou que professavam csta reli- 
gião. Os estatutos fôram approvados em 1679 
pelo papa Innocencio XI, installando se a nova 
instituição no convento do Varatojo, onde hoje 
existe uma commanidade, que se emprega no 
serviço das missões. Pouco depois abriram-se mais 
outras casas filiaes d'aquella, una em Branca- 
nes, proximo a Setubal, e duas em Lisboa. Es- 
tes missionarios, como os do convento ds Monta- 
riol, perto de Braga, não teem organisação re- 
gular; percorrem as aldeias em determinadas 
cpocas do anno, prégando e confessando. Com a 
extineção das ordens religiosas declinaram bas- 
tante as missões do ultramar, estabelecendo se 
então o Collegio das Missões Ultramarinas, cm 
Sernache “de Bomjardim, para a educação de 
missionarios. 

Misteiroso. Termo antigo que significava o 
official mechanico, operario, obreiro, ete. Como 
synonimo de individuo trabalhador se encontra 
ua Chronica do conde D. Pedro, cap. I. 

Mistéres. Servos da gleba, escravos on colo- 


nos de certas fazendas, os quaes eram differen- | 


tes dos servos casatos, d'onde se derivon casal e 
caseiro. Os romanos, e depois os godos, dispunham 
das terras e pessoas dos vencidos segundo a von- 
tade de scu principe; d'aqui nasceu o poder Hé- 
ril, que os donos exerciam nas terras o pessoas 
que lhes eram dadas ou repartidas; chegando 
mesmo a serem senhores dos corpos e vidas, e em 
algumas partes até das honras, d'estes ministei- 
racs, misteiraes, ou escravos do torrão. Quando 
começou a monarchia portugueza já o poder Hé 


ril se havia convertido em jurisdicção patrimo. , 


nial que, exceptuando as vidas e honras, uada 
differia da antiga escravidão, sendo-lhes até pro- 
hibido, em alguns foraces e prazos, sob graves 
penas, recorrerem ao rei queixando sc das op- 
pressões, D. Affonso II, longe de exterminar tão 
deprimente e cruel despotismo, parece dar lhe 


approvação, quando em 1211 determinou que o | 


homem livre possa viver com quem lhe approver, 
excepto os que viverem nas herdades ou testamentos . 
Herdades eram as propricdades dos grandes se- 
nhores, 6 ¿estamentos as das cgrejas e mosteiros. 
D. Affonso V suavison as disposições d'esta lei, 
deixando-as ao arbitrio do jnlgador. Em tal gui- 
sa porém que os forçadores da liberdade nom fi- 
quen sem pena. (As comminadas por D. Affonso V 
para o caso). Codigo Afonsino, liv. IV, tit. 20 
O tempo foi modificando os costumes, e os senho- 
res de baraço e cutello,pendão e caldeira, de méro 
e mixto imperio, fôram restituindo, por boa ou 
má vontade a jurisdicção suprema aos nossos reis, 
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que trataram dc a reunir å corôa, como attributo 
só prcprio da realeza, até que a Ordenação Ma- 
nuelina, liv. II, tit. 45, extingniu totalmente os 
escravos ou servos da gleba. 

Mistéres Officios. V. Procurador dos mestéres. 

Misterios. Ilha de S. Jorge; pov. na freg. de 
Santo Amaro, cone. de Vélas, distr. de Angra 
do Ieroismo. 

Mistunco. Ilha do archipelago de Cabo Del 
sam, va prov. de Moçambique, Africa Orien- 
tal. 

Mitra. Insignia ecclesiastica, que põem na 
cabeça em certas cerimonias os bispos, arcebis- 
pos e cardeaes, I? nm barrete de fórma conica, 
fendido lateralmente na parte superior e com 
duas fitas que cáem sobrc as espaduas. A propria 
tiara pontificia (V. Corôa) é uma mitra cingida 
por tres corõas ducaes sobrepostas. O uso da mi- 
tra tornou se obrigatorio paraos bispos a partir 





Mitra de prata do seculo XVII 


do seculo x1. Pela mesma epoca os papas conce- 
deram-na aos abbades que tivessem uma juris- 
dicção consideravel. Nos brazões d'armas dos 
abbades regulares o csendo é timbrado com a 
mitra posta de frenfe e å dextra. Os abbades 
commendatarios ponbam tambem a mitra å di- 
reita do baculo, e sobre elles o chapéo preto com 
cordões e tres borlas da mesma côr. No brazão 
dos bispos tambema mitra é posta sobre o es- 
cudo com as fitas å dextra e o baculo á sinistra, 
com a crossa voltada para fóra (V. Bispo). Nos 
thesouros das sés o d'outras egrejas, onde exis- 
tem ricos paramentos, ha algumas mitras muito 
notaveia pelos seus bordados e pedras preciosas 
nellas engastadas. Admiram se mitras mnito ri- 
cas nos museus de Lisboa e Coimbra. Na crno- 
sição d'arte ornamental, realisada em Lisboa em 
1882, appareceram mitras dignas de menção, e 
entre ellas umas de prata dourada, lavrada c 
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aberta, obra do seculo xvu, que pertencem Á ir- 
mandade do Santissimo Sacramento da freguezia 
da Graça, na capital. || Tambem por mitra se de- 
signa a dignidade, jurisdicção e patrimonio, de 
um bispo, arcebispo “ou patriarcha. || Carocha, 
carapuça de panel que collocavam na cabeça dos 
condemuados pela Inquisição. V. Carocha 

Mitondo. V. Mitundo. 

Mitundo. Antigo prazo da corôa no distr. de 
Tete, prov. de Moçambique, Africa Oriental. Es- 
tá situada na margem esquerda do rio Zambeze, 
e tem 25 k. de comprimento por 15 de largura. 


Terreno accidentado e cortado por varios ribei- | 
| que nasce no alto da serra do Caramullo e corre 


ros que o fertilizam. Grandes florestas que pro- 
duzem excellente madeira de construcção, e são 
povoadas por animacs ferozes. 

Miudal. Pov. na freg. de Santa Cruz, de Al- 
varenga, concelho de Arouca, districto de Avei- 
ro. 

Miudo. Pov. na freg. de Santa Maria Maior, 
e conc. de Goes, distr. de Coimbra. 

Miusella. Pov. e freg. de Santa Maria Ma- 
a, da prov. da Beira Baixa, conc. e com. 

e Almeida, distr. e bisp. da Guarda; 230 fog. e 
973 hab. Tem escolas d'ambos os sexos, cst. 
post. permutando maias com a R. A. B. A; mer- 
cado na penultima quinta feira de cada mez. A 
pov. dista 20 k. da séde do conc. e está situada 
na margem esquerda do rio Côa, na estrada que 
vae da Guarda a Nave de Haver. Pertenceu ao 
antigo conc. de Castello Mendo, passou depois 
para o de Sabugal, e por ultimo para o de Al- 
meida, por decreto de 12 de julho de 1895. A mi- 
tra apresentava o abbade, que tinha 3005000 rs. 
A terra é muito fertil, e pertence á 2.º div. mil. 
e ao distr. de recrut. eres. n.º 12, com a séde 
em Trancoso. || Pov. na freg. de S. Vicente, de 
Antas, cone. de Penalva do Castello, distr. de 
Vizeu, 

Mixões de Baixo. Pov. na freg. do Salvador, 
de Valdreu, conc. de Villa Verde, distr. de Bra- 


ga. 
Mixões da Serra. Pov. na freg. do Salvador, 
de Valdren, cone. de Villa Verde, distr. de Bra- 
ga. 
Mixonga. Territorio do distr. de Tete, na 
prov. de Moçambique, Africa Oriental. Houve 
aqui uma feitoria com respectiva freguezia, onde 
se realisava annualmente uma feira, que era 
muito concorrida pelcs gentios para o resgate do 
marfim, d'algum ouro e de mantimentos. O esta- 
belecimento e a egreja fôram destruidos pelos 
cafres ha já muitos annos. Este territorio está 
situado entre Tete e o Zumbo. | Grande serra 
que se levanta no territorio do mesmo nome, na 
prov. de Moçambique, Africa Oriental. Tem mi- 
nas de ouro. 

-Mizarella, Pov.e freg. de N. S da Concei- 
ção, da prov. da Beira Baixa, conc., com., distr. 
e bisp. da Guarda; 138 fog. e 521 hab. Tem cor 
relo com serviço de posta rural. A pov. dista h 
k. da séde do cone. e está situada nas proximi- 
dades da margem esquerda do rio Mondego, na 
estrada que vae da Guarda a Linhares. A Casa 
do Infantado apresentava o prior, que tinha réis 
2305000 de rendimento. A terra é muito fertil em 
cereacs. Tem algum gado e muita caça. Perten- 
ce á 2*div.mil.e ao distr. de recrut. e res n.º 
12, com a séde em Trancoso. || Povoações nas fre - 
guezias: S. Antonio dos Olivaes, conce. e distr, de 
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Coimbra. || S. Miguel e cone. de Armainar, distr. 
de Vizeu.|| Monte ua prov. da Beira Alta. E' 
muito elevado, e na parte superior está edificada a 
villa de Armamar, começando a apparecer ao N 
da villa, e muito proximo da egreja matriz, um 
vertiginoso despenhadeiro, em partes cortado 
quasi perpendicularmente, descendo até uma pro- 
tundidade extraordinaria, no sopé da qual passa 
o rio Themi-Lobos, que para ali chegar se des- 
penha d'uma grande altura, formando uma boa 
cataracta, a que se dá o nome de Salto da Miza- 
rella. Do alto d'este monte goza-se um vasto c 
lindo panorama. || Rio da prov. da Beira Alta, 


por eutre penhascos. Na freg. de S. Thiago, de 
Bésteiros, tem uma cascata, ou catadupa, a que 
tambem dão o nome de Salto da Mizarella, cu 
Bica da Agua-Alta, que tem ET wx. d'alto, e é uma 
das maiores e das mais formosas do paiz. |! Pon- 
te legendaria na prov de Traz-os-Montes, que 
tem de comprimento 26",62,e de largura 27,64. 
Está lançada sobre o rio Regavão, ou Mizarella, 
a distancia de 1 k. da sua confluencia com o rio 
Cávado, na estrada de Braga para Montalegre, 
por Salamonde. Esta ponte assenta sobre dois 
grandes pencdos; é de cantaria com um só arco, 
de 13 m. em vão. A sua altura, na estiagem, des- 
de a superficie da agua até ao pavimento, é de 
23 m. A ponte é antiquissima, e a sua construcção 
éatribuida aos romanos. Foi reconstruida no prin- 
cipio do seculo x1x. O estrondoso rugido das 
aguas, precipitando-se de catadupa em catadupa, 
e formando por baixo da ponte uma profunda cal- 
deira, cujas paredes são formadas pelos alcantis 
circumjacentes, que se elevam em escalões, a 
grande altura, por entre matagacs e alguns cas- 
tanheiros, e o Gerez, que a eurta distancia, ao 
O, ostenta parte da sua magestade selvagem, 
dão a este sitio uma celebridade, que não tem 
as outras pontes do reino, embora mais antigas, 
maiores e de mais primorosa architectura. Em 16 
de maio de 1809 o exercito francez, quando fu- 
gia para Hespanha perseguido pelo exercito an- 
glo-luso, foi atacado n'esta ponte pelas ordenan- 
ças de Montalegre e algumas outras, morrendo 
bastantes francezes. À 7 de março de 1527 hou- 
ve tambem n'esta ponte um pequeno encontro 
entre as tropas realistas commandadas pelc ge- 
neral Silveira, conde Amarante e marquez de 
Chaves, e as liberacs do general Zagallo, baten- 
do aquelle cm retirada para Hespanha. Antes, a 
21 de dezembro de 1826 e a 29 de janeiro de 
1827, tambem houve ali combates entre libcraes 
e realistas. 

Mizarella ou Regavão. Rio da provincia de 
Traz os-Montes, no conc. de Montalegre. Nasce 
junto da pov. de Codeçoso da Chan, na freg. de 
Meixêdo, atravessa diversas fréguezias, e depois 
de augmentado com varios ribeiros e regatos, 
vae desaguar na margem esquerda do rio Cáva- 
do, abaixo da ponte de Mizarella, com 42 k. de 
curso. 

Mluit. Rio da prov. de Moçambique, Africa 
Oriental. E’ de pequeno curso. N. na serra Chin- 
ga, e infleetindo para SE, corta a Magovola, e 
vae sair no Canal de Moçambique, umas 5 mi- 
lbas a SW do canal e barra de Quiloa, a oceidente 
da ilha d'Angoche. 

Mó. Povoações nas freguezias: Santa Eulalia, 
de Barrozas, conc. dc Louzada, distr. do Porto. 
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|| S. Gens, de Boelhe, conce. de Penatiel, do mes 
mo distr. |; Santo Estevão, de Cantellães, conc. 
de Vieira, distr. do Braga. || S. Thiago, de Ce- 
pões, conc. de Ponte do Lima, distr. de Vianna 
do Castello. || S. Martiuho, de Cimbres, conc. de 
Armamar, distr. de Vizeu.|| Santa Maria, de 
Grade, cone. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. de 
Vianna do Castello. | S. Martinho, de Moure, con. 
celho de Villa Verde, distr. de Braga. || S. Cy- 
priano, de Paços de Brandão, cone. da Feira, 
distr. d'Aveiro. | Santa Marinha, de Palmaz, 
conc, de Oliveira de Azemeis, do mesmo distr. || 
S. Pedro, de Parada, conc. de Paredes de Coura, 
distr. de Vianua do Castello. || O Salvador, de 
Parada e Barbudo, conc. de Villa Verde, distr. 
de Braga. || Santa Marinha, de Real, cone. de 
Castello de Paiva, distr.de Aveiro. || S. Louren- 
ço, do Rio Cabrão, cone. de Arcos de Valle-de- 
Vez, distr. de Vianna do Castello. || S. Cypriano, 
de Scnharei, do mesmo conce. e distr. || Santa Ma- 
rinba, de Fayão, eonc. de Valeuça, do mesmo 
distr. || S. Thiago, de Valladares, cone. de Baião, 
distr. do Porto. || S. Martinho, de Valle de Bou- 
ro, cone. de Celorico de Basto, distr. de Braga. || 
N. 5.º dos Remedios, de Reguengo, conc. da Ba- 
talha, distr. de Leiria. || S. José, de Alqueidão 
da Serra, conc. de Porto de Moz, do mesmo dis- 
tr. || S. Thiago, de Sobreira Formosa, cone. de 
Proença-a-Nova, distr. de Castello Branco. || Ser- 
ra, ou monte de N. S.» da Mó; fiea na prov. do 
Douro, sobranceira e ao E e NE da villa de Arou- 
ca; tem uma capella da iuvoeação d'aquella ima- 
gem, que dá o nome ao sitio. || Serra, na prov. do 
Dovro, que divide a freg. de Duas Egrejas das 
do Valle e de S. Vicente de Louredo. E" no eonc. 
da Feira. E' bastante elevada. À grande abun- 
daucia de grauito quartzo, proprio para fazer 
mós de moinhos de milho grosso, é que deu o 
nome a esta serra. Tem algumas arvores silves- 
tres e muitos pinhacs. E’ em partes cultivada. 
Cria alguma eaça. Tem só3 k. de comprimento, 
de N aÑ, pois principia no logar de Villa Sêcca, 
cone. de Arouca, e termina no logar da Portella, 
freg. de Santo Isidoro de Romariz, do couc. da 
Feira. | Serra do distr. de Bragança, na prov. de 
Traz-os- Montes. E' uma ramificação da serra de 
Argueira, nos limites da freg. de Avellanoso, 
coue. de Vimioso. 

Mô do Cabo. Fov. na freg. de Santo André, 
de Guilhadezes, cone. de Areos de Valle-de-Vez, 
distr. de Vianna do Castello. 

Mô Grande e Mô Pequena. Duas povoações 
na freg. de N. S. & Assumpção e cone. de Pedro- 
gão Grande, distr. de Leiria. 

Mò da Lomba. Pov. na freguezia de Santo 
André, de Guilhadezes, concelho de Arcos de 
Valle-de-Vez, distr. de Vianna do Castello. 

Moabsa. Uma das cireumseripções em que es- 
tå dividido o distr. de Inhambane, na prov. de 
Moçambique, Atrica Oriental. Commandante e 
força de cypaes. 

Moaide. Pov. na freg. de S. Mamede, de In- 
festa, cone. de Bouças, distr. do Porto. 

Moanda. Pov. no sobado de Bembe, no conc. 
de S. »alvador e distr. do Congo, prov. de Ango- 
la. 

Moás. Pov. na freg. de N. S. d'Assumpção e 
conc. de Vinhaes, distr. de Bragança. ` 

Moça chamorra.Chamava-se antigamente às 
raparigas que traziam o cabello rapado. Pelos 
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fius do seculo xur as ereadas de servir de Lis- 
boa eram quasi todas chamorras. «Mandavão 
de Sevilha a seus amigos, que lhes levassem das 
moças chamôrras, que eram boas servidoras » 
(Chronica de D. João I, por Fernão Lopes, parte 
1.º, eap. 139). Os castelhanos davam o nome do 
chamorro aos portuguezes na batalha d'Aljubar- 
rota, porque n'esse tempo usavam os eabellos 
eompridos como os godos, mas os portuguezes 
não. D. João 1, de Castella, quando fugia d'Al- 
jubarrota, dizia: «A maior pena que tenho, é ser 
derrotado por estes chamorros.» Quando em 1856 
se deu a revolta setembrista, grande parte dos 
revoltosos eram guardas naciouaes e corpos Vo- 
luntarios, que traziam o cabello como queriam. 
A tropa do governo trazia o cabello cortado à 
escovinha, segundo os regulamentos militares. 
D'esta circunstancia proveiu o dar-se o uome de 
chamorros aos cartistas. 

Moçães. Pov. na freguczia do Salvador, de 
Torgueda, couc. e distr. de Villa Real. 

Moçafaneira. Pov. na freg. de S. Mamede, 
de Ventosa, conc. de Torres Vedras, distr. de 
Lisboa. Tem est. postal. 

Moçafra. Pov. na freg. de S. S-bastião, de 
Santo, conc. de Aguiar da Beira, distr. da Guar- 

a. 
Moçambique (Companhia de). Esta compa- 
nhia soberana, com direitos magestaticos, cujas 
concessões, feitas pelo governo portuguez por de- 
creto de 11 de fevereiro de 1891, fôram modifica- 
das por decreto de 17 de maio de 1897, admi- 
nistra os territorios de Manica e Sofala, que são 
regiões de reputada riqueza pela qualidade dos 
seus terrenos de cultura c pelas miuas dc ouro e 
outros mctaes, que desde tempos antigos são co- 
nheeidas, e que ascxplorações modernas teem con- 
firmado. (V. Manica). O territorio da Companhia 
de Moçambique é, nos termos dasua Carta orga- 
nica, limitado: Ao N pelo Zambeze, desde a sua 
embocadura mais meridional até ao confluente 
Luenha, comprehendendo todas as ilhas, que, até 
159], faziam parte dos prazos da corôa da mar- 
gem direita do Zambeze; a O pela fronteira da 
provincia do Moçambique, na parte comprehen- 
dida entre os rios Luenha e Limpopo, e por este 
ultimo no ponto em que é atravessado pelo d2.º 
meridiano; ao S, por uma linha indo d'este ultimo 
ponto até à interseeção do 33.º meridiano com o 
parallelo 22.º e »m seguida pelo referido paral- 
lelo até à costa; a E, pelo Oceano Indico. 
Assim limitado, este territorio tem uma extensão 
total de 16 milhões de heetares. Cinco grandes 
vias fluviaes sulcam estes territorios. São: o Zam- 
beze, com os Muira, Sangadji e Mepnsi; o Pun- 
gue, com os Inyassamya, Shitora, Winduzi, e 
Urema-Mukumbezi, cujos numerosos afluentes 
fertilizam o soberbo prazo da Gorougoza; o Busi, 
com o Revue, e osto com uns trinta afluentes; o 
Gorongozi, com o Macucne; e o Sadi, com o Pem- 
bi. Como capital d'estes territorios a Companhia 
fundou a cidadeda Beira (V. este nome), muito 
importante pelo seu porto e pelo caminho de fer- 
ro para a Machona. Administrada sob a fisealiza- 
ção do governo portuguez, tem todavia a Com- 
panhia leis e regulamentos peculiares ao seu 
territorio que attrahem para elle um considera- 
vel numero do individuos nacionaes e estrangei- 
ros, que se entregam a differentes ramos de agri- 
eultura, commercio e industria. Eutre os prodn- 
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ctos d'estes tcrritorios encontram se o café, assu- 
car, borracha, algodão, trigo, milho, chá, cte. Os 
productos miueiros, os jazigos anriferos, são o 
elemento mais importante da riqueza dos terri- 
torios da Companhia. O centro d'estes jazigos 
é a serra Gorima, e as bacias superiores dos 
rios Revne, Mutari, Lambnzi e Inhyamcara, na 


região de Macequece. Varias companhias sub- , 


concessionarias da Companhia de Moçambique 
exploram a agricultura e ontras industrias. Exis- 
tem ali a colonia agricola de Manica, as compa- 
nhias: do Buzi, do Luabo, do Sudoeste Africano, 
da Gorongoza, do caminho de ferro da Beira, das 
salinas, etc. Os territorios da Companhia de Mo- 
cambique estão divididos em cirenmseripções, ou 
districtos, e em sub circumscripções, ou sub dis- 
trictos. ão nove os districtos: Macequece, So- 
fala, Chiloane, Govuro, Buzi, Mossurize, Neves 
Ferrcira, Gorongoza e Sena: e sete as sub cir- 
eumscripções; Chimoio, Moribane, Lacerdonia. 
Inbaruca, Chemba, l'ambara e Sança. Excepto 
Chimoio e Moribane, todos os sub-districtos são 
na Zambezia. Dos trabalhos c administração da 
Companhia de Moçambique muito ha a dizer, 
sendo assombrosos os resultados obtidos em pou- 
cos annos, com a fundação de cidades e villas, 
que não envergonham a civilisação portugueza. 
Na volumosa obra, adcante citada, se encontram 
os necessarios elementos para a apreciação dos 
notaveis esforços da administração da Compa- 
nhia em oito annons: O Territorio de Manica e So- 
fala e a administração da Companhia de Moçam- 
dique (1892 1900). Monographia para ser presente 
ao Congresso Colonial de 1901, Lisboa, 1902. 
A'eêrca d'esta companhia estão publicados al- 
guns relatorios, e outios livros, todos muito in- 
terescantes. Essas publicações datam de 1899 a 
1902, periodo da maior actividade. 
Moçambique (Provincia de). Acha se esta 
proviucia situada na parte do continente africa- 
no denominada Africa Oriental. Pela sna gran- 
deza é a segunda das nossas possessões. A super- 
ficie occupada por esta provincia está avaliada 
em 760:000 kilom. quadrados, soberbos restos do 
enorme patrimonio que Portugal teve no oriente 
do continente negro, e que chegon a estender-se 
até à embocadura do Mar Vermelho. A densida- 
de da D da provincia é reputada supe- 
rior å de Angola, suppondo se que tenha 3.5110:000 
almas. À colonisação portugueza na Africa Orien- 
tal começon scte aunos depois que Vasco da 
Gama, ma sua viagem para a Índia, arribou à 
ilha de Moçambique. Em 1505 fundon-se a capi- 
tania de Sofala, cujos dominios fôram mais tar- 
de ligados á ilha de Moçambique pela nomeação 
d'um mesmo capitão para Sofala e Moçambique, 
com ordem de nesta ilha construir nma forta- 
leza que garantisse a segurança do sen porto, que 
n'esses tempos era considerado como o mais van- 
tajoso para a escala das naus que iam em rumo da 
India. Augmentando a importancia d'estes terri- 
torios, passon em 19 de abril de 1752 a provin- 
cia de Moçambique a constituir um governo in- 
dependente do da India, a que estava ligada. For- 
mon-se então a capitania de Moçambique, Sofa- 
la c Rios de Sena, dando-se ao sen governador e 
capitão-general a mesma graduação e honras dos 
governadores de Angola e do Rio de Janeiro. A 
costa de Moçambique, entre os seus pontos ex 
tremos, desde Cabo Delgado até ao parallelo de 
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26.º 52! 5, seu limite meridional, abrange cerca 
2:300 kilom. de extensão. Partindo d'estes pontos 
da costa, o contorno da provincia ficou assim de- 
finido pelo tratado luso-britanico de 11 de junho 
de 1891: 1.º Ao N, por uma linha que, subiudo,o 
curso do Rovuma, desde a sua foz »té ao ponto 
de confluencia do rio M'Sinje, segne d'ali, na gli- 
recção de O, o parallelo de latitude do ponto de 
confluencia d'estes dois ribs até À margem do 
lago Nyassa. 2º A O, por nma liuha que, par- 
tindo do citado limite sobre o lago Nyassa, se 

gue a margem oriental d'este lago na sua direc 

ção S até ao pa 

rallelo de 13,º 
80" de latitude 
S ; corre d'ali na 
direcção de S E 
até á margem 
oricntal do lago 
Chinta, acompa- 
nha a até ao seu 
extremo meri- 
dional, e segue 
d'ali em linha 
recta até á mar. 
gem oriental do 
lago Chirna, pe- 
la qual continúa 
até ao sen ex- 
tremo limite S 
o mais oriental; 
d'ali por uma re- 
cta até ao af- 
fluente mais 
oriental do Ruo, 
e então segue 
esse afluente, e, 
subsequentemente, o centro do leito do Ruo até 
à sua confluencia com o Chire. Da confluencia do 
Ruo e do Chire, a fronteira confunde-se com o 
centro do leito do nltimo rio até um ponto logo 
abaixo de Chinanga. D'aqui corre a +) verdadei- 
ro até chegar à linha divisoria das aguas entre o 
Zambeze e o Chire, e segue a divisoria das aguas 
entre estes dois rios, e depois entre O primeiro 
d'elles e o lago Nyassa, até chegar ao parallelo 
de 14º de latitude S, d'onde corre para 5 O até 
ao ponto em que o parallelo de 15.º de latitude 
S corta o rio Aruangua, e segue a meio do leito 
d'este rio até 4 sua juncção com o Zambeze. Ao 
5 do Zambeze, os territorios comprehendidos ua 
esphera de influeucia portugueza são limitados 
por uma linha que, partindo d'um ponto frontei- 
ro à bocea do Aruangua, corre directamente pa- 
ra o S até ao parallelo de 16.º de latitude S; se- 
gue este parallelo até á sua intersecção com o 
meridiano de 31.º de longitude E de Greenwich, 
d'onde corta para o lado do Oriente, direita ao 
ponto em que o rio Mazôe é interecptado pelo 
meridiano 33.º; confunde-se com este meridiana 
para o S até á sua chegada ao parallelo de 18.º 30' 
de latitude S; segue então a parte superior da 
vertente oriental do planalto de Manica para as 
bandas do S, até ao centro do leito principal do 
Save, segue este leito até 4 sua confluencia com 
o Lunde, d'onde corta direita ao ponto NE da 
fronteira do Transvaal, e confunde. se com a fron- 
teira oriental do mesmo territorio e com a da 
Suazilandia até ao rio Mapnto. A esphera dein- 
fluencia portugueza ao S da bahia de Lourenço 
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Marques extende-se até uma linha que siga pelo 
parallelo da conflueueia do rio Pongolo com o rio 
Maputo até á costa do mar. Posteriormente ao 
tratado de 1841 a Allemanha, ngssa visinha ao N 
de Moçambique. que pelo convenio de 30 de de- 
zembro de 1886 acceitara o curso do Rovuma 
como fronteira commum, occupou a ilha de Sua- 
fo “e a bahia de Kionga ao S d'aquelle limite, 
tendo Portugal de ceder lhe o territorio corres- 
pondente e de assignar uma convenção addiccio- 
nal em que a respectiva fronteira ficou delimita- 
da pelo parallelo de 10.º 40 de latitude S, desde 
o promontorio de Cabo Delgado até ir encontrar 
o Rovuma, e d'aqui para montante, conforme es- 
tava indicado. Ao S do Limpopo, a linha que nos 
separa do Transvaal e da Suazilandia segue scn- 
sivelmente a cordilheira dos Libombos, desde o 
rio Maputo até á portella de Singuédsi, d'onde 
corta por uma recta para a coufluencia do Pafu- 
ri com o Maputo. A prov. de Moçambique divide 

se nos districtos de Angoche, Ibo, Inhambane, 
Loureuço Marques, Moçambique, Tete e Zambe- 
sia, e sob o governo directo da Companhia de 
Moçambique © territorio de Manica e Sofala. A 
capital actual da prov. é a cidade de Lourenço 
Marques, tendo sido anteriormente a cidade de 
S. Sebastião de Moçambique. A provincia forma 
uma prelazia com a séde na cidade de Moçambi- 
que e jurisdicção em toda a provincia, mas su- 
bordinada á proviucia ecclesiastica goensc. São 
muitos e excellentes os portos que ha em toda a 
costa. D'entre elles podem citar se, como mais 
importantes pclo seu movimento commercial, os 
de Lourenço Marques, Inhambanc, Beira, Chiude 
Quelimane, Moçambique, Ibo e Pemba (Porto 
Amelia). O territorio de toda a provincia de Mo- 
cambique, fazendo parte da vertente maritima 
oriental do continente africano, está incluido na 
bacia hydrographica do Oceano Iudico. Por essa 
vertente correm os rios Limpopo e Zambeze, com 
os seus afluentes, Chire e outros, e o Incomati, 
Isharrime, Save, Busi, Pungue, Licungo, Ligo- 
nia, M'luli, M'cumburi, Lurio, M'salu, Lugenda, 
Rovuma, e outros de menor importancia As ser- 
ras da provincia são, a partir de S para N, a vas- 
ta cordilheira dos Libombos, que divide o distri- 
cto de Lourenço Marques da Suazilaudia e do 
Transvaal. Os montes mais elevados d'esta serra 
são o Josane e o hHlafutaue, com cerca de 630 
metros. Passaudo o valle do Lipalula, ha na ele- 
vação do terreno alguns montes destacados, como 
o Zuudo e Muloudo. No massiço de Manica, cuja 
altitude é superior å dos montes que lhe ficam 
ao S, vêem-se montes bastaute elevados, como o 
monte Dôe, ponto culminante, a 2:400 metros, e 
o Pauga, a 2:320 metros. À ENE de Manica fica 
a caracteristica serra da Gorongoza, terminando 
por um notavel pico granitico, o monte Miranga, 
com 2:0"0 metros de altitude. Aó N do Zambeze 
o paiz é tambem montanhoso, devendo meucio 

nar-se os moutes da Maganja. À serra da Morum- 
bala é um massiço grauitico notavel, perto do 
ponto de confluencia do Chire com o Zambeze. 
Ten de altitude 1:220 metros c d'ella brotam al- 
gumas fontes thermaes Entre o delta do Zambe- 
ze e o do Rovuma, está o grupo dos montes Na- 
muli, um dos melbores territorios elevados de to- 
da a Africa O maior pico tein 2:700 metros; é ro- 
deado por outros pouco inferiores, cobertos de ve- 
getação. A região costeira, intertropical c baixa 
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de Moçambique, pode dizer-se que estå directa- 
mente sob a influencia das febres palustres en- 
demicas, e o mesmo succede ad longo dos valles 
dos rios por onde se alastram as aguas durante 
as cheias, deixando pantanos que provocam cma- 
nações mortiferas. Como é muito extenso o terri- 
torio da provincia, o seu clima varia de districto 
para distristo, sendo mais salubres, na zona baixa 
os distrietos do S, e os mais insalubres os do 
centro, vismhos do Zambeze e do territorio en- 
tre Quelimane e Fernão velloso. O Ibo e outros 
pontos do antigo districto de Cabo Delgado, ape- 
zar de sé encontrarem mais proximos do Equador, 
gozam de melhor e mais justificada reputação 
climaterica, em razão das grandes altitudes. || 
Jornaes: Na provincia, alem dos jornaes, indica- 
dos nos respectivos logarea, teem sido publica- 
dos os seguiutes: Africa Oriental, 30 novembro 
de 187%, e em 1889 existia ainda: Boletim Oficial 
do Governo Geral da Provincia de Moçambique, 
13 de maio de 1554, em publicação; Boletim da So- 
ciedade de Geographia, de Moçambique, julho de 
1881; Civilização Africana, 186; Correio de Mo- 
cambique, 15 de março de 1881; Districto de Lou- 
renço Marques, 15 dezembro de 1858 a janeiro de 
1889; Gato (0), 21 de agosto de 1830 a 13 de ju- 
lho de 188 ; Imprensa (A), 1810 a l5 de março de 
1513; Noticiariv de Moçambique, 5 de setembro 
de 1872 a 27 de março de 1873; Progresso Colo- 
nial, 1886; Revista Africana, março a maio de 
1831; Verdade (A), 1811; Verdade (A), 10 de 
abril a “2 de maio de 1880. || Bibliographia: Além 
das obras cspecialmentc indicadas nos artigos 
relativos a varios pontos da provincia, podem vêr- 
se: Provincia de Moçambique, nos Ensaios sobre 
«u estatistica das possessões portuquezas na Africa 
Occidental e Oriental, cte., por José Joaquim Lo- 
pes de Lima, continuado por Francisco Maria 
Bordallo; Lisboa, 1854, tomo IV. À provincia de 
Moçombique e o Bonga, por Delfim José de Oli- 
veira; t oimbra, 187%. Informações sobre a costa N 
de Moçambique, por Carlos Diniz, Lisboa, 1890. 
Guia do Canal de Moçambique, por A. J. da Silva 
Costa, Lisboa, 1878. Annuario de Moçambique, re- 
frido ao anno de 1894; Moçambique, 1893; Co- 
lonias portuguezas, por Ernesto de Vasconcellos, 
Lisboa, 1903. A venda de Moçambique, estudo por 
Tito de Carvalho ácerca d'esta provincia a pro- 
posito de um projecto apresentado ao parlamen- 
to, collceção de 124 artigos publicados uo jornal 
uo Economista, em 1821 e 1892; De Lisboa a Mo- 
cambitue, cartas por Alfredo Brandão Cró de 
Castro Ferreri, Lisboa, 1884. Relatorio da prela- 
zia de Moçambique, pelo bispo de Himeria; Lis- 
boa, 1895. 

Moçamblque (Districtô de). Um dos sete dis- 
trictos em que está dividida a provincia de Mo- 
cambique, na Africa Oriental. Tem a sua séde 
na cidade de S. Sebastião de Moçambique, na 
ilha do mesmo nome, que foi capital da provin: 
cia. O districto comprehende, além da ilha, os 
territorios do antigo districto de Cabo Delgado, 
na administração da Companhia do Nyassa, e os 
do antigo diatricto de Angoche. E limitado ao 
N pela esphera allemã ea O pela ingleza, con- 
forme os respectivos convenios. À linha que se- 
para este districto do da Zambezia não está ofi- 


cialmente fixada; consideram-se porém como tal 


os cursos dos rios de Moma e do Ligunia. Este 
districto foi creado por decreto de 11 de dezem- 
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bro de 1896 com um governador privativo. Divi- 
de se n'um concelho e em duas capitauias-móres, 
que se sub-dividem em diversos commandos e 
postos militares. As capitanias são: Fernão Vel 

loso e Mossuril, sendo a primeira creada em 190t. 
A demarcação dos commandos e postos milita- 
res das duas capitanias fez-se por ordem de ser- 
viço do governador de 21 de dezembro de 1903, 
sendo indicados os limites provisorios das areas 
de jurisdicção dos commandos e postos. O dis- 
tricto tem algumas bahias execllentes, taes como 
as de Fernão Velloso, Mocambo, Memba, etc. 
Só a area do districto é superior 4 do continente 
do reino, pois conta 105:000 kilom. quadrados, 
sendo toda habitada por uma raça unica, a ma- 
cha. Essa area divide-se em duas regiões enor- 
mes: a Macuana supcrior ou o Lomué, que é o 
paiz montanhoso entre a serra de Chinga, os rios 
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grandioso pelos seus edificios publicos c parti- 
culares, alguns dos quaes mostram bem a gran- 
de força de vontade e o amor patrio dos nossos 
antepassados. As ruas são muito aecadas, e os 
largos e praças relativamente espaçosos. A velha 
e historiea eidade está anniquilada, quasi mor- 
ta, e para isso eontribnin bastante o desenvol- 
vimento de Lourenço Marques e a mudança da 
séde do governo geral para esta nova capital da 
provincia. O estabelecimento des portugutzes em 
Moçambique data de 1506. A fortificação manda- 
da construir por Affonso de Albuquerque foi 
mais tarde abandonada e depois concedida aos 
jesuitas para fundarem nella o seu collegio, que 
serviu posteriormente para palacio do governo. 
Em 1545 D João de Castro levantou a Rea 
de S. Sebastião, e, progredindo sempre o estabe- 
lecimento portuguez, foi-lhe dado o tôro de villa 
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Lurio © Licungo, e a Macuana inferior, que se 
estende entre o Licungo e o valle do Tiugenda. 
(V. estes nomes). Na cesta, o cruzamento do san- 


ue negro com o arabe, da gente de Mascate, | 
omoros, etc., deu origem aos monhés, mestiços | 
que invadem o littoral, e que são os mais terri- | 


veis inimigos dos brancos e da civilização euro- 
peia. A população d'este districto, branca e de 
cor, caleula-se em 70:000 habitantes, sendo os 
brancos em numero aproximado de 1:200- O dis 
tricto é fertil em riquezas naturaes inexplora- 
das na sua maxima parte; tem mattas densissi- 
mas de madeiras magnificas, terrenos tertilissi- 
mos e vastas regiões auriferas. 

Moçambique (S. Sebastião de). Cidade e an- 
tiga capital da prov.e distr. de Moçambique, na 
ilha do mesmo nome. Embora pequena e deca- 
dente, esta cidade ainda apresenta um aspecto 





com o nome do orago da fortaleza a 19 de janei- 
ro de 1763, sendo elevada á categoria de cidade 
pela carta de lei de 17 de setembro de 1818. O 
seu brazão d'armas é um eseudo de prata, tendo 
uo meio cineo settas verdes atadas com uma fita 
vermelha, e por baixo duas palmas verdes, allu- 
dindo ao martyrio do santo patrono da eidade. 
Entre es edificios dignos de menção citam-se o 
antigo palacio do goveruo, a alfandega, que foi 
reconstruida no reinado de D. Maria I, a cama- 
ra municipal, edificio este considerado um dos 
melhores no seu genero das nossas colonias, o 
antigo arsenal da marinha, a sé e a egreja da 
Misericordia. As fortalezas destinadas a defen- 


| der a cida te de Moçambique eram, na ponta NE 


da ilha, 4 entrada da barra, a de S. Sebastião, 
de boa cantaria, com quatro baluartes, que che 
gou a ter cem peças de bronze, e que cm 1903 
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foi arrasada por uma terrivel cxplosão que fez 
algumas victimas. Na ponta opposta, n'um ilhéo, 
está o forte de S. Lourenço, e no meio da costa 
SE o fortim de Santo Antonio. O porto de Mo- 
cambique é um dos mais seguros de toda a costa. 
Tem um pharol nailha de S. Jorge, um pharo-' 
lim na Cabaceira e boas balisas, pelo que pode 
ser demandado sem perigo de dia ou de noite. A 
cidade é considerada relativamente salubre, de- 
pois dos varios melhoramentos que se lhe fize- 
ram. E’ pobre, porém, ce aguas nativas, mas tem 
muitas cisternas que chegam para o consumo da 
população, quo se caleula n'uns 7:000 habitan 
tes, entre europeus, africanos, asiaticos, os mo- 
nhés da India, moircs e baneanes. A eidade tem 
hospital, imprensa, escolas diversas, succursal 
do Banco Nacioval Ultramarino, estações fran- 
ceza e ingleza do cabo submarino, agencias de 
companhias de navegação, corpo consular, esco 
la d'artes e oficios, hotel, policia civil, tribunaes 
da Relação e de 1.º instancia, séde da prelazia, 
serviço de saude, correio, permutando vales com | 





o reiuo, etc. À comarca de Moçambique, com sé- 
de na cidade, comprehende o distrieto adminis- 
trativo do mesmo uome, menos os territorios de 
Cabo Delgado. 

Moçambique (Ilha de). Na prov. e distr. do | 
mesmo nome, na Africa Oricutal, Está nella | 
edificada a cidade de S. Sebastião de Moçambi- 
que, antiga capital da prov. e do districto. E’ 
terra baixa. Tem 2,5 kilometros de comprimento 
por 1,2 kilom. de largura, e ô kilom. de circum- 
ferencia. Acha-se separada do continente por um 
canal de perto de 5 kilom. de largura, e é um 
dos melhores portos da provincia. Foi descober. 
ta em 1 98 por Vasco da Gama, mas só em 1506 
os portuguezes a oecuparam definitivamente. 

Mocambo. Pico da prov.e distr. de Moçambi- 
que, Africa Oriental. Está situado na parte N 
da bahia do mesmo nome, e eleva se a 100 m. 
Vegetação opulenta. || Bahia da prov. c distr. de 
Moçambique, Africa Oriental. E'um porto ex- 
cellente. Está situado na terra firme e fiea fron- 
teiro á ilha de Moçambique. 

Moção. Pov. na freg. de S. João Baptista, de 
Pinheiro, cone. de Castro Daire, distr. de Vi- 
zcu. 

Moçarria. Pov. na freg. de N. 8.º da Concei 
ção. de Abitureiras, eonc. e districto de Santa- 
rem. 

Moças. Pov. na freg. de N. S. da Enearnação, 
de Bordeira, cone. de Aljesur, distrieto de Fa- 
ro. 

Mocejo. Pov. na freg. de S. Paio de Farinha 
a cone. do Penacova, districto de Coim- 

ra 

Mochinhos Povoações nas freguezias: Santa 
Marinha, de Pedreira, cone. de Felgueiras, dis- | 
tr. do Porto. || S. Mamede, de Villa Marim, cone. | 
de Mesão Frio, distr. de Villa Real. 

Môcho. Povoações nas freguezias: S. Marti- 
nho, de Anta, eonc. da Feira, distr. de Aveiro. |] 
N. 8.º da Conceição e conce. de Oleiros, distr. de 
Castello Branco. || S. Romão, de Paredes de Via- 
dores, cone. de Marco de Canavezes, distrieto do 
Porto. || N. S.da Conceição, de Varzea, cone. c 
distr. dc Santarem. 

Mocidade. Roça da ilha de S. Thomé, Africa 
Oceidental. 

Mocifal. Pov. na freg. de N. S." d' Assumpção, 
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(de Collares, conc. de Cintra, districto de Lis- 


boa. 

Mocifas de Nossa Senhora da Nazareth. 
Pov. ua freg. de S. Sebastião,de Degracias, cone. 
de Soure, distr. de Coimbra. a. 

Mocifas de Santo Amaro. Pov. na freg. de 
Sebastião, de Degracias, cone. de Soure, distr. 
de Coimbra. 

Mocimboa. Um dos 9 concelhos em que estão 
divididos os territorios, administrados p:la com- 
panhia privilegiada do Nyassa portuguez, na pro- 
vincia de Moçambique, Africa Oriental, A séde 
do cone. está estabelecida na pov. do mesmo no- 
me. 

Mocodom. Monte da região e costa SE da ilha 
de S. 'Ihomé, na prov. de S. Thomé e Principe 
Africa Oecidental. 

Moço fidalgo. V. Fidalgo. 

Moço Gonçalves. Ilha da Guiné, Africa Oc- 
cidental. A sua parte S, que fórma o extremo da 
margem esquerda do rio Nuno, está situada a 
10º28' lat. N e 5º44! long. O. Tambem é chamada 
simplesmente Gonçalves. Os francezes chamam- 
lhe Gonzales, e os inglezes Youn Gonzalez, nome 
que depois se corrompeu em Diogonzal. E’ for- 


| mada de terrenos de alluvião e coberta de abun- 


dante arvoredo. 

Mocomari. Rio do Gistr. de Tete, na prov. de 
Moçambique, Africa Oriental. E’ afiluente da 
margem esquerda do Zambeze, nas proximidades 
da serra Lapata. 

Moços Pov. na freg. de S. Miguel, de Choren- 
te, conc. de Barcellos, distr. de Braga. 

Mocuso. Pov. do sobado de Cabaroi no conc. 
de Ambaea, distr. de Loanda, prov. d'Angola.Per- 
tence å 7.º divisão. 

Moda. Aldeia da prov. de Cacorá, distr. de 
Gôa, na India. 

Modellos. Pov. e freg. de S. Thiago, da prov. 
do Douro, conc. e com. de Paços de Ferreira, 
distr. e bisp. do Porto; 95 fog. e 325 hab. A pov. 
dista 4k.da séde do cone. A mitra apresentava 
o cura, que tinha 408000 réis de rendimento e o 
pé d'altar. Pertence 4 3.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. eres. n.º 18, com a séde no Porto. || 
Pov. nas freguezias: O Salvador, de Penamaior, 
conc. de Paços de Ferreira, distr. do Porto. 

| O Salvador, de Tangil, cone. de Monsão, distr. 
de Vianna do Castello. 

Moderno (Alice). Professora particular de ins- 
trucção primaria c sccundaria, escriptora e poo- 
tisa. Nasceu em Paris, a 11 de agosto de 1867. 
Fôram seus paes o commendador João Rodrigues 
Moderno, já fallecido, e D. Celina Pereira de 
Mello Maulaz Moderno. Com seus paes passou 
D. Alice Moderno para os Açõres, em 1875, on- 
de cursou o Lyceu Nacional de Ponta Delgada. 
Tem publicado os seguintes livros: Aspirações, 
versos, 1 vol; Trillos, versos, 1 vol; O Dr. Luiz 
Sandoval, romanee, 1 vol.; Os Martyres do Amor, 
versos, 1 vol; Asylo de Mendicidade, versos, 1 
vol.; No Adro. versos 1 vol; Açõres, descripções, 
prosa, 1 vol, c varias tradueções. Em preparação: 


| Versos da Mocidade, 1 vol.; Mul-me-queres, cou 


tos, 1 vol.; Memorias de familia, romance, 1 vol.. 
D. Alice Moderno tem tido a houra de vêr os 
seus versos traduzidos em francez, inglez, alle- 
mão, hespanhol, italiano e sueco. Tem collabora- 
do em quasi todos os jornaes e rovistas do paiz 
e do' Brasil, c em algumas revistas francozas. E' 
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- membro do Lustituto de Coimbra, da Sociedade 


«Luidgi Camoens,» de Italia, da Real Sociedade 
de Geographia, do Gremio Litterario Faialense 
e da Sociedade «Almeida Garrett,» de Lisboa Re | 
digiu o jornal Diario de Annuncios e Recreio 
das Salas, e actualmente redige o hebdomadario 
A Folha, de que é fundadora e proprietaria. No 
semanario lisbonense A Chronica, de abril de 
193, acha se publicado o retrato de D. Alice 
Moderno, com artigo de D. Maria Velleda. 

Modeste. Pov. ua freg. de Santo Adrião, de 
Macieira de Rates, conc. de Barcellos, distr. de 
Braga. 

Modio. Antiga medida agraria (moio) que não 
era egual em todo o reino. Em alguinas partes 
equivalia a um almude, em outras a um alqueire, 
e em nutras ainda a muito mais. 

Modio Seguado alguns escriptores, houve an 
tigamente em Portugal uma moeda assim cla- 
mada. E' certo que em numerosas escripturas, 
foracs e emprazamentos, dos seculos XL e XII, 
se fala em módio, como preço de compra de pro- 
priedades, pagamento de serviços, ete, mas a | 
opinião mais seguida é que, sendo o soldo o pro- 
ço regular de um alqueire, tauto fazia dizer mo- 
dio como soldo. (Memoria das moedas correntes 
em Portugal, por M. B Lopcs Fernandes, pas. 
27.) Em outras localidades parece que o modin 
era o mesmo que morabditino ou meio maravidi 
velho ou menor, ao que tambem chamavam moz- 
modiz, e que sendo este mozmodiz o preço d'um 
alqueire de pão, se tomava o modio ou alqueire | 
pelo preço que ordinariamente valia. 

Modivas. Pov. e freg. do Salvador, da prov. 
do Douro, conc. e com. de Villa do Conde, distr. | 
do Porto, e arcebiap. de Braga; 144 fog. e 813 
hab. Tem esc. do sexo masc. e correio com ser- | 
viço posta rural. A pov. dista 8 k. da séde do 
conc. As religiosas benedictinas de Vairão apre- 
sentavam o cura, que tinha 88900 réis de con 
grua e o pé d'altar. Em Modivas ha est. do ca- 
minho de ferro da linha do Porto a V. N. de 
Famalicão, entre as de Villar de Pinheiro e de 
Mindello. A terra é muito fertil e pertence à 5.º 
div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 18, com 
a séde no Porto. 

Modivas de Baixo. Pov. na freg. do Salva- 
dor, de Modivas, cone. de Villa do Conde, distr. 
do Porto. Tem caixa postal. 

Modorra, Pov. na freg. de Santa Marinha, de 
Morcira de Geraz do Lima, conc. e distr. de 
Vianna do Castello. 

Moeda. Peça de metal ou de outra mate- | 
ria, com cunho ou sem elle, e com valor 
mardado por lei. Ha a moeda metalica ou nu 
merario e a moeda fiduciaria, representada por | 
notas de bancos, cte.. À primeira se designa tain- 
bem por por moeda sonante, metal amocdado. 
O papel moeda é uns bilhetes, ou apolices (V. 
este nome), com um valor representativo e 
marcado pelo governo para servir de moeda Au- 
tigamente não circulava apenas a moeda real. 
Exemplo d'isto é o privilegio que D. Affonso 
Henriques concedeu ao arcebispo de Braga, em 
27 de maio de 1128, para bater moeda, cujo ren- 
dimento seria para a fabrica da cathedral. Este 
privilegio foi-lhe retirado por D. Affenso II. 
Nas côrtes de Santarem, em 14727, reinando D. 
João I, ficou reconhecido que o privilegio de ba- 
ter moeda pertencia ao rei. Tambem so ao rei fi- 
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cou o direito de quebrar a moeda, isto é, de, fun- 
dil a, aagmentando-lhe o valor ou diminuindo lhe 
o peso. D'este direito usaram e abusaram muitas 
vezes os reis de Portuga!. dando esse facto ori- 
gem a tumultos e desordens quando taes que- 
bras eram fregnentes. D. Sancho I quebrou a 
mocda de seu pae, fazeudo novos maravedis. D. 
Affonso II e D. Sancho II parece que tambem 
quebraram moeda. D. Affonso III em abril de 
1261 mandou bater moeda nova, que deu logar a 
reclamações, que fôram resolvidas em eórtes. 
Apezar de todos os protestos, ainda em 1 de abril 


| de 1270, mandou D. Affonso IIL accrescentar a 


moeda. D. Diniz mandou fazer fortes de prata 
com o valor de 40 réis cada um, mas sem alterar 
o valor da moeda antiga. D Affonso IV tez no- 
vos dinheiros alfonsins, quebrando a moeda. D. 
Pedro I maudou fabricar tornezes grandes e pe- 
quenos alfonsins, estes com muita liga, mas com 
o valor dos de D. Attonso. D. Fernando I deu um 
excessivo augmento ás mocdas antigas, e man- 
dou bater outras muito baixas, como dinheiros de 
um real, gentis, barbudas, graves, pilartes, fortes, 
meins-fortes, tornezes petites, etc. tudo de muito 
valor ə pouco peso. Em vista da celeuma que le- 
vantou tal excesso, ordenou D. Fernando Í que 
a barbuda baixasse a dois soldos e quatro diuhei- 
ros, que vinham a ser 4 réis; o grave a 14 dinhei- 
ros, que eram 2 réis e 2 ceitis; o pilarte a T di- 
nheiros, que era 1 real e 1 ceitil; e os dinheiros 
que de novo lavrara a uma mealha, que era 
meio ceitil. D. João I mandou lançar uma 
grande liga de cobre nos graves, barbudas e 
pilartes, e o mesmo fez aos reaes de pra- 
ta. D. Duarte fez lavrar escudos d'ouro e reaes 
brancos, tudo com muita liga D. Affonso V man- 
dou fazer por tres vezes reaes brancos, sempre 
com o mesmo valor e menos peso, até que nas 
côrtes de Evora de 1413, attendeu às reclama- 
ções do povo, estabelecendo o modo por que es- 
ses reaes se haviam de pagar, quanto ao scu pe- 
zo. Tambem lavrou cruzados com valor mais su- 
bido, mas de ouro de lei. Nos reinados seguintes 
fizeram-se differentes moedas de ouro, subindo 
sempre o valor do metal. Os reaes de cobre de 
D. Manuel correram pouco, porque o que d'antes 
valia um ceitil passou a valer um real. Os meios- 
tostões de D. João LII egualmente correram pou- 
co, porque não valiam mais do que um vintem. 
D. Antonio, prior do Crato, tambem elevou o 
valor da moeda d'ouro, que mandou fazer. Filip- 
pe I reduziu esta moeda ao seu valor anterior. 
D. João IV, D. Affouso VI e D. Pedro II egual- 
mente augmentaram o valor da moeda, que cu- 
nharam, visto que os estrangeiros a levavam pa- 
ra fóra do reino, como já antigamente succedia, 
por ser a moeda portugueza a mais forte da Eu- 
ropa. Até ao seculo XVII (1673)a moeda era cu- 
nhada a martello, pelo que se diz bater moeda, 
c d'esse anno cm deante se usou na casa da moe - 
da de Lisboa uma imprensa ou balancé, com que 
se cunhava o dinheiro. (V. Balancé). O quadro 
adeante mostra as terras onde os nossos reis fi. 
zeram bater e cunhar moeda. Além d'essas ca- 
sas de moeda, houve tambem, em conformidade 
da lei, alvará e regimento, de 1 de fevereiro de 
1612, casas de contra-cunhar a moeda de prata 
em circulação no reino depois da Restauração. 
Essas casas eram em Trancoso, Castello Branco, 
Coimbra, Evora, Thomar, Beja e Tavira. 
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Marcas especiaes 


Terras onde Reinados em que 
TIPE que as 
existiram funccionaram 
designam nas moedas 
Braga. a co D, Affonso!I até 
Coimbra. Ob amas 4 amoo K da A 
; D. Af A 
Lisboa. L. LB LISBOA. E, baa ee! 
VLevV. (Ulissipo). fonso lI. 
PO PIP Desde D. Fer- 
Porto. P. PO. RT G PIP h nando, com 
Miranda. MemM......... amo 
Tuy EEE 8a aaa 
(Cinta, CARE Na D. Fernando. 
Camora.  CleQA o. 
a Da o ue D. João 1, 
Evora. E. EV e D. Affonso V e 
(OR k 
D. João IV. 
Centa. Cat TO D. Affonso V e 
PE D. Manuel. 
Cochiw. (14) E AE D. Manuel até 
f D. Sebastião 
Beja rosaa E rasas D. João HI e 
P Principe Reg. 
Goa. G. GA e GOA... D. Meam 
Malaca. (8) sc ME D. Manuel. 
Angra. Aeoaçor. .... D. Antonio e 
. D. Maria II. 
Diu. D.D-.O e DIO. D. Pedro Il até 
iu D. Pedro V 
Balia Borel D Pedro II até 
Ra D. João VI. 
Riode Ja- Re | A D. Pedro Il até 
neiro. RIR D. João VI. 
Pernambuco. P LS a D. Pero ii 
PJP l É 
nines Ce MEG D. Joito Wate 
Paes. MIM D. João VI. 
Moçambique. SM... -5...7 D. João V, 
D. João Vi e 
D. Maria lI 
Damão. Dea a D. Maria Ii. 


Bibliographia: V. Numismatica. Manuscriptos 
do Fundo Antigo da Bibliotheca Nacional, N.° 
425 c 499. Noticias de Portugal, ete.. As moe- 
das que correram n'esta provincia do tempo dos 
romanos até ao presente, por Manuel Severim de 
Faria; Lisboa, 1655. Historia genealogica da Casa 
Real Portugueza, por D. Antonio Caetano de Sou- 
sa, tomo IV; Lisboa, 1748. Memoria das moedas 
correntes em Portugal desde o tempo dos romanos 
até ao anno de 1856 por Manuel Bernardo Lopes 
Fernandes Descripção geral e historica das moedas 
cunhadas em nome dos reis, ete., por T, Aragão ; 
Lisboa, 1574 a 1880. Portugal no «Cabinel des 
ifédailles» de Paris, por Arthur Lamas; Lisboa, 
1909. Nºeste livro veem citadas, e reproduzidas, 
algumas das mais raras moedas portuguezas. 
Moeda. Moeda d'ouro de D. Pedro 1I, deno- 
minada Moeda de quatro mil e quatrocentos réis, 
sendo a moeda de maior valor d'este reinado. 
Havia tambem a meia-moeda c o quarto de moeda, 
denominadas respectivamente Moeda de dois mil 
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e duzentos réis e Moeda de mil e cem réis. Teixci- 
ra de Aragão, na sua Memoria das moedas, etc- 
descreve as tres seguintes: 1.º PETRVS o D. o 





«Moeda de D. Pedro II (reducção a 516) 


G e Po PORTVGALIAE o ET o AL. Armas 
do reino, á csquerda o anno 1669, e á direita 
4400, indicação do valor. R IN o HOC o SI. 


Dog 9% 
DEE] 


Ef. Ea! DPA 
B 


SAN 
| IH 






«Meia-moedes de D. Pedro II (redneção a 5[6)' = 


GNO °- VINCES. Cruz da ordem de Christo den- 
tro de quatro arcos. Pesa 240 grãos. Moeda de 
quatro mil e quatrocentos réis, 2.º PETRVS o D 


ani viço rom, 


PE Fa toa e, 












yo Po PORTVGALIAE e ET °,A. Armas do 
Fo. esquerda o auno 1668, ejá direita 2200, 
indicando o valor. R. IN e HOC o SIGNO:'o 


E quanta My, Uta, 
SIG, 
Es E 
ty Q 
he A 
Š 
o) 





Reveraos de sMcelas de D, João V cunbadas no Porto 
e em Minas Goraes 


VIN = CES. Cruz da ordem de Christo dentro de 
quatro arcos. Pesa 120 grãos Moeda de dois mil 


x 
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e duzentos réis. 3º PETRVS > Do Go Po 
PORTVGALI. Armas do reino, é esquerda as | 
quatro letras do anno 1668, e å direita 1100, in- 
dicação do valor. R IN e HOC e SIG °.. O 
VINCES. Cruz da ordem de Christo dentro de 
quatro areos. Pesa 95 grãos. Moeda de mil e cem 
réis. Este exemplar tem por contramarea uma es 
phera. || Moeda de ouro do reinado de D. João V, 
do valor de 43300 réis, que se dividia em meia- 
moeda e quarto de moeda. Os dobrões (V Dobrão) 
d'este reinado eram multiplos da moeda, baveu- 
do-os de duas moedas (ensaio), duas moedas e 
meia, quatro moedas (ensaio) e de cinco moedas. 
Aragão desereve varias moedas, d'este reinado, 
das quaes reproduzimos as mais interessantes, e 
alguns dos seus reversos, conforme a Casa da 
Moeda, onde fôram ecunhadas. 

Moeda e Papel Sellado (Casa da). V. Lis- 
boa (Casa da Moeda de), n'este vol. a pag. 231. 

Moedeiro. O que trabalha na fabricação de 
moeda Os moedeiros gozavam de graudes pri- 
vilegios. Compulsando a antiga legislação com- 
pilada por Duarte Nunes do Leão, a Synopsis 
Chronologica de J. A. de Figueiredo e os antigos 
manuseriptos. do archivo da Casa da Moeda de 
Lisboa, encoutram-se muitas lcis que concedem 
esses previlegios. Os moedeiros formavam uma 
companhia militar, ou milicia, com o seu cabido. 
Y candidato admittido na corporação ajoelhava 
ante o aleaide que lhe dava juramento sobre os 
Santos Evangelhos, sendo cm aeto continuo ar- 
mado cavaleiro pelo aleaide, ou pelo conserva- 
dor, que lhe punha na cabeça um capacete de 
ferro, dando-lhe em seguida com a espada sobre 
este duas cutiladas. Estas cerimonias, que vie- 
ram eom o tempo de el-rei D. Manuel pclo regi- 
mento de 24 de março de 1506, continuaram no 
reinado de D. Pedro lt, pois se vêem cstatuidas no 
cap 75 do regimento de 9 de setembro de 1686, 
que determinam tambem que o moedeiro, depois 
de ser admittido, pague 48000 reis, dos quaes 
dois serão para o conservador e dois destinados 
às despezas das festas do Corpo de Deus, para o 
cabido e outras despezas necessarias a bem e 
proveito dos moedeiros. Tinha aquella milicia os 
seus dislinctivos, e entre estes a sua bandeira, 
que era de damaseo braneo e verde, com franjas 
e cordões de seda das mesmas côres, c ao centro 
as Armas reacs douradas. Com essa bandeira se 
apresentavam os moedeiros ua proeissão do Cor- 
to de Deus, ñgurando ao lado das outras corpo- 
rações de artes c oflicios, que todas levavam as 
suas respeetivas bandeiras. Pelo alvará de 6 de 
setembro de 1513 prohibe-se que se tome de apo- 
sentadoria as casas dos moedeiros de Lisboa sem 











espeeial maudado e faculdade de S. M., cstenden- 
do se o mesmo privilegio ás viuvas que mostra 
rem ser d'elles. Por outro alvará de 25 de jauci- 
ro de 1521, el rei D. Manuel determina que todos 
os que estiverem debaixo dos poderes dos moe- 
deiros, bem como os filhos solteiros d'estes, não 
sejam presos em cadeias publieas, mas sim, 
entregues ao alcaide da moeda sem paga- 
rem encareeragem, privilegio que depois foi eou 
firmado pelos Filippes Pelo alvará de 20 de ja- 
neiro de 1551 se determina que as causas dos 
mocdeiros sejam tratadas no juizo da conserva- 
toria da moeda. O de 25 de setembro de 1556 
determina que as appellações dos moedeiros ve- 
nham á Casa da Supplicação. No alvará de 15 ' 
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de dezembro de 1557 D. João III determina que 
os moedeiros de Liaboa e offieiaes da moeda, sen- 
do demandados por viuvas, sejam as causas co- 
nhecidas pelo conservador da moeda, sendo elles 
réos, e sendo autores, conhecesse d'essas eau- 
sas o juiz d'ellas. Pelo alvará de 9 de setembro 
de 16-7 se ordena que os moedeiros, que não es- 
tejam cm exereicio, gozem dos mesmos privile- 
gi: s que os seus companheiros. D. João IV orga- 
nisou em Lisboa uma companhia de 104 praças, 
e outra de egual numero no Porto, quasi todas 
compostas de individuos negociantes aos quaes 
era incumbido de irem aos navios tomar conta dos 
metaes, e cobrar os direitos de eutrada, bem eo- 
mo a tarefa da contagem da moeda cunbada. 
Outras muitas disposições ofliciaes se poderiam 
mencionar, que todas acabaram com a revolu- 
ção liberal de 1820, como se vê pelo decreto de 
3 de agosto de 1824, anno em que havia 104 moe- 
deiros, sendo provedor dat asa da Moeda Luiz da 
Silva Mousinho de Albuquerque. Diz esse deere- 
to assignado por D. Joño V1 no paço da Bem- 
posta : «Tendo cessado com o audar dos annos 
os motivos porque os meus Augustos Predecesso- 
res conecderão muitos e mui consideraveis privi- 
legios a certo numcro de homens que sem des- 
peza da Minha Real Fazenda servirão nos La- 
boratorios, Oficinas e outros misteres da Casa 
da Moeda, o que presentemente sc exceuta á eus- 
ta da Minba Fazenda, toruando-sc por isso per- 
feitamente inutcis os denominados Moedciros, e 
Querendo eu aliviar os meus fieis Vassallos de 
um vexame que por tanto tempo os tem oppri- 
mido, Hei por bem derogar e supprimir, como se 
nunca tivessem existido, tauto os referidos pri- 
vilegios dos moedeiros como o seu primitivo Juiz 
ou Conservatoria, ficaudo portanto inbibidos os 
Provedores da mesma easa dr passarem Carta 
de Moedeiro a pessoa ou individuo algum, ete..» 

Moega. Pov. na freg. de 5. Martinho, de Rio 
Mau, cone. de Villa Verde, distr. de Braga 

Moeiro. Pov. ua freg. de S. Pedro, de Pedro- 
so, conc. de V. N. de Gaia, distr. do Porto. 

Moendas. Pov. na freg. de S. Thiago, de Can- 
doso, conc. de Guimarães, distr. de Braga.. 

Moendinha (Casal daj. Na freg. de S. Mi- 
guel de Poiares, coue. de Poiares, distr. de Coim- 
bra. 

Moenga. Monte do distr. de Loanda, prov. de 
Angola. Fica a 130 k. ao S da antiga pov. e pre- 
sidio de Cambambe. 

Mões Pov. e freg. de S. Pedro, da prov. da 
Bı:ira Alta, cone. c com. de Castro Daire, distr. 
de Vizeu, bisp. de Lamego; 4:9 fog. e 1:974 hab. 
Tem escolas d'ambos os sexos e est. post. per- 
mutando malas eom Castro Daire. A pov. dis- 
ta 6 k. da séde do eonc. e está situada na mar- 
gem d'uma ribeira do mesmo nome. Foi villa, e 
el-rei D. Manuel deu-lhe foral, em Lisboa, a T 
de maio de 1514. Foi tambem concelbo, sendo 
supprimido em 24 de outubro de 1855. O conde 
almirante apresentava o abbade, que tinha 
5008000 reis de rendimento. A pov. pertence å 
2» div. mil. e ao distr. de reerut. c res. n.º 9, 
com a séde cm Lamego. || Povoações nas fre- 
guezias: 5. João Baptista, de Folhada, cone. de 
Marco de Cauavezes, distr. do Porto. || S. Thia- 
go, de Gavião, cone. de V.N. de Famalicão, 
distr. de Braga. || Santo Adrião e conc. de V. 
N. de Famalição, do mesmo distr.. || Ribeira do 
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distr, de Vizeu. Nasce na freg. de Moledo e pas- 
sa na freg. de Mões, proximo da qual entra no 
rio Paiva com 8 k. de curso. 

Môfo. Grande lago situado nas terras do Ca 
zembe, “a O dos limites N da prov. do Moçam- 
bique (Africa Oriental). Segundo a deseripção 
que d'elle faz o major Gamitto no seu livro o 
Menata Cazembe (diario da expedição do major 
Monteiro em 1831), mede em algumas partes 
mais de 20 k. de largura, não tem corrente, e as 
snas margens orientacs são baixas, sem barrei- 
ras e muito lodosas. Recebe dois rios. 


egual ao dos rios de agua dôce, em crocodilos 
e lontras, e tambem em aves fluviaes e em qua- 
drupedes d'uma especie chamada zóve. 

Mofomeno. Bahia do extincto distr. de Sofa- 
la, ua prov. de Moçambique, Africa Oriental. 
Está'situada entre os rios Xidica ao N e Govu- 
ro ao S, e é de perigosa navegação para os pe 
quenos bareos costeiros por ter muitos crocodi- 
tos. Desagua n'ella um rio d'agua doce que vem 
do sertão. 

Mofreita. Pov. c freg. de S. Vicente, da prov. 
de Traz-os-Montes, cone. e com. de Vinhaes, 
distr, e bisp. de Bragança; 64 fog. e 285 hab. 
Tem correio com serviço de posta rural. A pov. 
dista 12 k. da séde do conc. e está situada no 
alto da serra de mesmo uome. Comprehende o 
logar de Zeive. A pov. é pouco fertil. Cria al- 
gum gado, e nos seus montes apparece muita ca- 
ça Perteuce à 3.º div. mil. e ao distr. de reerut. 


e res. n.º 10, com a séde em Mirandella. || Ser-; 


À sua! 
agua é turva e de mau gosto; abunda em peixe | 





ra do distr. de Bragança. Está situada na raia | 


da Galliza, entre os rios Baceiro e Tuella, tendo 
a parte que entra em Portugal 10 k. de compri- 
mento, 5 de largura, e 963 m. d'altura, com a di- 
reeção N S. 

Mogada. Pov. na freg. de S. Clemente, de 
Sande, cone. de Guimarães, distr. de Braga. 

Mogadouro, Villa da prov. de Traz-os Mon- 
tes, séde de cone. e de com., distr. e biap. de 
Bragança, e Relação de Porto. Tem uma só freg. 
que é S. Mamede. Está situada em terreno ele- 
vado A Mesa da Consciencia e Ordens apresen. 
tava o prior, quo tinha diversos generos e 
368000 reis em dinheiro. A pov. é muito antiga, 
provavelmente do tempo dos romanos, e com cer- 
teza do tempo dos moiros, que lhe deram o no- 
me de Macaduron, que por corrupção ficou Mo- 
gadouro. A villa foi muito florescente quando ali 
habitavam cs marquezes de Tavora, que eram os 


| 


aleaides-móres, e tinham aqui um bom palacio, | 


que está em completa ruina. Era eutão praça de 
guerra, cercada de muralhas e com um grande 
castello. Houve aqui um convento de frades me- 
nores, on capuehos (bórras) da ordem terecira de 
S. Francisco. D. Affonso III deu-lhe dois foraes 
no anno de 1273 ambos de Santarem, em 18 de 
novembro e em 27 de dezembro. D. Mannel deu- 
lhe foral novo, em Lisboa, a 4 de maio de 1512 
El-rei D. Diniz, sua mulher, a rainira Santa Iza- 
bel, seu filho D. Affonso, que lhe suecedeu no 
throno e a infanta D. Constança, deram esta vil- 
la aos templarios em 1297; o arcebispo de Bra 
ga D. Martinho deu o seu consentimento para 
esta doação. Denominava-se commenda de S. Ma- 
mede do Mogadouro e de Santa Maria de Penas 
Joyas. Foi commenda d'esta ordem até 1311, em 
que foi supprimida em toda a Europa. Quando 
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D. Diniz creou a ordem de Christo em 1319, man- 
dou fazer a entrega a D. Gil Martins, 1.° mestr 

da nova ordem, por carta régia escripta em San- 
tarem a 15 de novembro no referido anno, de to- 
dos os bens, rendas e direitos que pertenciam á 
antiga ordem do Templo, tanto expirituaes como 
temporaes, e dividas. No auno de 1292 tinham 
havido duvidas, por causa dos dizimos d'esta 
commenda eutre o commendador do Mogadouro 
e o de Penas Royas, fr. Martim Paes, e D. Adria- 
no, porsoneiro do coucelho de Peuas Royas. Pa- 
ra terminarem estas duvidas, 8e juntaram em ca- 
mara, perante o bispo de Samora, ( Hespanha), no 
dia 1.º d'agosto d'aquelle anno, e o bispo senten- 
ciou que se déssem ao dito commeudador, pelo 
concelho de Penas Royas, o dizimo de leite, de 
moinhos,e de lan,e de queijos, e de manteiga, e 
de cêra, e de mil (mel) e de tecederas, e de mes- 
triales, e de los mancebos, e de los que traem bes- 
tias em carreira, e de los que vivem per menester 
de suas manos, mager que lavrem com boys, e dem 
desimo de pane de viro, e por lo que ganan em 
suas mercaduras. E cada um destes devem a dar 
señas quartas em diesmo. E los mancebos que la- 
vrar por pan mager, que el diesmo sea dado del 
modo todo entregamente. E los mancebos devem 
dar diesmo del pan que reciben en soldada. E ou- 
tro aiñ, los que estan per maravediz a soldadas, 
dar el diesmo de los maravediz. As egrejas de S 
Mamede de Mogadouro, e de Santa Maria, de 
Peuas Royas, tinham sido dadas aos templarios 
com todas as suas capellas, menos a de N. S." 
d'Azinboso, direitos e pertenças. A terra é fertil, 
e pertence Å 6.º div. mil. 2.º brigada, grande cir- 
eumseripção mil. N, e ao distr. de reerut. e res. 
n.º 10, com a séde em Mirandella, Tem Miseri- 
cordia, hospital, escolas para ambos 08 sexos, 
est. post. e telegr. com serviços de emissão e 
pagamento de vales do correio o telegrapho, co- 
brança de recibos, letras e obrigações e serviço 
de encommendas, permutando malas com a R. À. 
D. || Macedo de Cavalleiros; feira no primeiro 
sabbado, e na terceira quinta feira de cada mez, 
c nos das 15 de setembro e 15 de outubro; ad- 
vogados,medico, pharmacias, agencias bancarias: 
Commercial, Portugal, Bragança, e agencia das 
compauhias de seguros Internacional e a ess 
va dos Estados- Unidos do Brazil; hoteis, fabrica 
de moagens, theatro, philarmonica, Sociedade 
Recreativa Mogadouro, cte. Publicou-se em Mo- 
gadouro, o jornal Mogadorense (O), 1894. O cone. 
compunha se das freguezias seguintes, com 4:223 
fog e 17:474 hab., sendo 3:772 do sexo masc. e 
*:102 do fem., n'uma superficie de (4:224 hect.. 
N. S.a da Natividade, de Azinhoso, 742 hab.: 370 
do sexo masc. e 572 do fem.; S. Pedro, de Bem- 
posta, 1:292 hab.: 627 do sexo masc. e 665 do 
fem; N. S. d'Assumpção, de Bruçó, 743 hab.: 
334 do sexo mase. e 409 do fem; N. 5." d'Assum- 
pção, de Brunhosinho, 223 hab.: 121 do sexo 
mase. e 102 do fem.; S. Lourenço, de Bruuhoso, 
5.0 hab : 261 do sexo mase. e 259 do tem; San- 
to André, de Castanheira, 223 hab.: 110 do sexo 
mase. e 118 do fem; N. S * d'Assumpção, de Cas- 
tello Branco, 1:013 hab.: 518 do sexo masc. e 
195 do fem; S. Vicente, de Castro Vicente, 836 
hab.: 437 do sexo mase. e 399 do fem.; S. Bento, 
de Meirinhos, 687 hab.: 359 do sexo masc. e 323 
do fem.; S. Mamede, de Mogadouro, 1:777 hab.: 
"62 do sexo masc. e 915 do fem.;S Pedro, de Pa- 








MOG 





do sexo masc. e 271 do fem.; S. João Baptista, 
de Peredo da Bemposta, 619 hab.: 311 do sexo 
masc. e 308 do fem.; Santa Catharina, de Remon- 
des, 421 hab.: 230 do sexo masc: e 191 do fem.; 
S. João Baptista, de Saldanha, 508 hab.: 266 do 
sexo masc. e 242 do fem.; 5. João Baptista, de 
Sanhoane, 280 hab.: 147 do sexo masc. e 133 do 
fem.; S. Martinho, de S. Martinho de Peso, 993 
hab.: 537 do sexo masc. e 45% do fem; Santa 
Eugracia, de Soutello, 305 hab.: 161 do sexo 
masc. e 147 do fem.; Santa Maria Magdalena, 
de Thó, 495 hab.: 240 do sexo masc. e 255 do 
fem.; N. S.: d'Assumpção, de Travanca, 429 hab.: 
208 do sexo masc. e 221 do fem.; Santa Maria 
Magdalena, de Urrós, 802 hab: 405 do sexo 
masc. e 497 do fem.; S. Braz, de Valle da Ma- 
dre, 252 hab. : 120 do sexo masc. e 132 do fem.; 
S. Braz, de Valle de Porco, 361 hab.: 166 do se- 
xo masc. e 195 do fem.; S. Sebastião, de Valver- 
de, 526 hab.: 278 do sexo masc. e 248 de fem.; 


N. Se d'Assumpção, de Ventozello, 545 hab.: | 


267 do sexo masc. e 278 do fem.; N. S.* d'Assum- 
pção, de Villar da Ala, 561 hab; 208 do sexo 
masc. e 276 do fem; S. Pedro, de Villar do Rei, 
327 hab.: 169 do sexo masc. e 158 do fem.; S. Mi- 
guel, de Villarinho dos Gallegos, 1:901 hab.: £01 
do sexo masc. e 500 do fem.. Ha mais as seguin- 
tes freguezias de que não fala o censo de 1900, 
e que estão mencionadas nos ultimos Annuarios 
commerciaes : S. João Baptista, de Esteves; S. 
Miguel, de Figueira, annexa à de Mogadouro; 
S. Bartholomeu, de Macedo do Peso; Santa Ma- 
ria Magdalena, de Sampaio; Santo Antão, de Va- 
ris; e N. 8.º d'Assumpção, de Villa dos Sinos. O 
principal commercio do conc. é azeite, cercaes, 
gado e vinho. || Povoações nas freguezias: N. 
8.º do Rosario, de Mesquitella, conc. de Celori- 
co da Beira, distr. da Guarda. || N. S* da Con- 
ceição e conc. de Oleiros, distr. de Castello Bran- 
co. | S. Thiago e conc. de Soure, distr. de 
Coimbra. 

Mogadouro de Baixo e de Cima. Duas po- 
voações na freguezia de S. Thiago da Guarda, 
conc. de Ancião, distr. de Leiria. 

Mogão CGimeiro e Mogão Fundeiro Duas 
povoações na freg. de S. Thiago e S. Matheus c 
conc. do Sardoal, distr. de Santarem. 

Mogãos. Pov. na freg. de N. S.º da Conceição, 
de Figueiró da Serra, conc. de Gouveia, distr. 
da Guarda. 

Mogege. Pov. na freg. de Santa Marinha, da 
prov. do Minho, couc. e com. de V. N. de Fama- 
lição, distr. e arecb. de Braga, 130 fog. e 649 ha- 
bitantes. A pov. está distante 8 k. da séde do 
conc. e situada proximo do rio Ave. O conego 
magistral da sé de Coimbra apresentava o viga- 
rio, que tinha 808000 réis de rendimento. A terra 
é fertil e cria muito gado. Pertence á 3.º div. 
mil. e ao distr. de recrut.e res. n.º 8, com a sé 
de em Braga. || Pov. na freg. de S. l'orquato, con- 
celho de Guimarães, distr. de Braga. 

Mogille. Pov. da 3.º div. (Mababalla) do con- 
ego de Pungo Andongo, no districto de Loan- 
da. 

Môgo. Nomc autigo que se dava ao marco que 
dividia um territorio, ou propriedade, de outro. 
Ainda são notaveis os mógos d'Anciães. 

Mógo Povoações nas freguezias: Santos Cos- 
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radella, 455 hab.: 223 do sexo masc. c 232 do fem.; | me e Damião, de S. Cosmado, conc. de Armamar, 
S. João Kaptista, de Penas Royas, 530 bab.: 259 | 


distr. de Vizeu. || Santa Eulalia, de Rio Covo, 
conc. de Barcellos, distr. de Braga. || N. 8.º dos 
Córos, de Teixoso, conc. da Covilhã, distr. de 
Castello Branco. || S. Miguel e cone. de Oliveira 
do Bairro, distr. de Aveiro. || S. Marcos da Serra, 
conc, de Silves, distr. dc Faro. 

Môógo de Anciães. Pov. na freg. de N. S.* das 
Neves, dc Belver, conc. de Carrazeda de An- 
ciães, distr. de Bragança. 

Mògo de Malta. Pov. e freg. dc Santa Catha- 
rina, da prov. de Traz os-Montes, conc. e com. 
de Carrazĉda de Anciães, distr. c bisp. de Bra- 
gauça; 92 fog. e 269 hab. Tem esc. do sexo masc. 
e est post. A pov. dista 5 k. da séde do conc. e es- 
tá situada proximo da estrada que vae de Carra- 
zêéda a Villa Flôr. Era conmenda da ordem de 
Malta, pelo que os povos d'esta freg. até 1834 
gozavam dos grandes privilegios de caseiros de 
Malta. O commendador de Malta, de Poiares, 
apresentava o vigario, que tinha 408000 réis de 
rendimento c o pé d'altar. A pov. pertence á 6.º 
div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 10, com 
a séde em Miraudella. 

Mogofores (Manuel Ferreira de Seabra da 
Motta e Silva, barão de). Do conselho de Sua 
Magestade, commendador da ordem de Christo, 
bacharel formadoem Canones pela Universidade 
de Coimbra, juiz da Relação do Porto, deputado, 
etc. N. em Coimbra em 1793, fal. na sua casa de 
Mogoforcs a 21 de outubro de 1572. Em 1+08 cs- 
tava cursando a Universidade. Em 1826 foi pa- 
ra a ilha da Madeira exercer o cargo, para que 
fôra nomeado, de juiz de fóra do Funchal. Por 
decreto de 12 de juuho dc 1835 foi nonieado juiz 
da Relação do Porto, e ua legislatura de 1841 
foi eleito deputado. Teve a mercê do titulo de 
barão de Mogofores por decreto de 20 de maio 
de 1869. No Jornal da Noite de :3 de outubro de 
142 veiu publicado um artigo ácêrca do seu 
fallecimento. Escreveu: Ode por occosião da res- 
tauração de Portugal, Combra, 1808; Ode reci- 
tada na noite de 29 de setembro (1308), cferecida 
ao ex mº gr. Manuel Paes de Arogão Trigoso, ete., 
Coimbra, 1808; Zaira, tragedia de Mr. de Voltar- 
re, traduzida e oferecida ao ill »º sr. dr. Francis- 
co de Sousa Loureiro, ete., Lisboa, 1815; Memo - 
ria sobre alguns vestigios de anti juidades, que se 
encontram no logar da Junqueira, na provincia 
de Traz os: Montes; saiu no Jornal de Bellas Ar- 
tes, ou Mnemosine Lusitana, tomo II. pag. 505 a 
311; Versos que àS D. P. M. A. oferece, ete., 
Parte 1.º, Lisboa, 180 : Elegia á mrte doer. 
João Pedro de Lacerda em Lisboa a 9 de maio de 
1811, oferecida ao sr. Antonio Joaquim Dias, 
Lisboa, 1811; Epistola a Alcippo Duriense (José 
Piuto Rebellc de Carvalho), na Mnemosine, tomo 
I, pag. 252; Analia, idylio, no mesmo jornal e 
tomo, a pag. 319; Epistola a Marilia, idem, to- 
mo Ii, pag. 441; Almira e Felizeo, ou a fonte do 
Castanheiro; metamorphose; no Investigador Por - 
tuguez, vol. XVII, pag. 160 e seguintes; publicou- 
se tambem no Beija Flôr, vol. 1, 1839, a pag. 223 
e seguintes, e na Revista academica, precedida 
d'um artigo por Alexandre de Meyrclles; Anfri- 
s0, ou o penedo da Saudade; metamorphose; uo Jor- 
nal de Coimbra, n.° XXXVI, parte 2." a pag. 254 
e seguintes; Ode a S. À. R.o Principe regente, 
cte, no mesmo jornal, n.º XXXVIII, parte 2.º, 
pag. 45; Ode na entrada em Coimbra do bispo- 
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conde, reformador c reitor, voltando de França, 
no mesmo jornal, n.º XXIV, pag 372; Epistola 
ao sr. Francisco Coelho de Figueiredo, irmão do 
celebre dramatico Manuel de Figueiredo, no dito 
jornal, n.º LVIII, parte 2.º, pag. 275. N'estes jor- 
uaes ainda publicou muitas mais poesias, sendo 
em grande parte rubricadas pelo uome arcadico 


Elmano Colimbriense. Traduziu alguns romances, | 


que fôram publicados pelo editor portuense Cruz 
Coutinho. Tambem é trabalho seu a Galeria das 
ordens religinsas, publicada pelo mesmo editor, 
que algumas pessoas attribuem ao visconde de 
Seabra, Antonio Luiz de Scabra, que cra seu 
primo 

Mogofores. Villa e freg. de N. 8." da Concei- 
ção, da prov. do Douro, conc. e com. de Anadia, 
distr. de Aveiro, bisp. de Coimbra; 110 fog. e 50! 
hab. Tem escolas d'ambos os sexos, est. post. 
perinutaudo malas com a R. A. N.; medico, phar- 
macia, hoteis, est. do caminho de ferro do norte, 
entre o apeadeiro de Aguas da Curia e a est. 
de Oliveira do Bairro. A 2 k. da estação do ca- 
mivho de ferro estáo estabelecimento thermal 
do logar da Curia (V. Portugal, vol. II, pag- 
1218). A pov. dista 2 k. da séde do conc. e está 
situada va margem esquerda do rio Certime. El- 
rei D. Manuel deu lhe foral, em Lisboa, a 12 de 
setembro de 1514; n'este foral dá se-lhe o nome 
de Mogafores. Pertence ao paiz vinhateiro da 
Bairrada, e é terra muito fertil. Tem um thea- 
tro, que sc inaugurou em agosto de 1874. A pov. 
prosperou muito depois que teve est. ua linha do 
caminho de ferro. Pertence å 5.º div. mil. ao dis- 
tr. de reerut.e res. n.º 24, com a séde em Aveiro. 

Môgos. Povoações nas freguezias: S. Miguel, 
de Sapardos, conc. de V. N. da Cerveira, distr. 
de Vianna do Castello. || Santa Maria de Sardon- 
ra, conc. de Castello de Paiva, distr. de Aveiro. 
| Santa Maria, de Sobrado, do mesmo conc. e 
distr. !| Santos Cosme e Damião, de Valle, conce. 
de V. N. de Famalicão, distr. de Braga. || N. S.º 
d'Assumpção, de Vialonga, cone. de Villa Franca 
de Xira, distr. de Lisboa. 

Mogrão. Pov. na freg. de Santa Catharina, 
de Arcas, cone. de Macedo de Cavalleiros, distr. 
de Bragança. 

Moguein.. Pov.na freg. de S. Thiago, de La- 
bruge, concelho de Villa do Conde, districto do 
Porto. 

Mogueira. Povoações nas freguezias: S. Ro- 
mão, de Mouriz, conc. de Paredes, distr. do Par- 
to. | S. Pedro e conc. da Certã, distr. de Castello 
Branco. 

Mogueirães. Pov. ua freg. deS. Julião, de 
Cambra, concelho de Vouzella, districto de Vi- 
zeu 

Mogueiras (Casal das). Na freg. de S. João 
Baptista, de Estreito, conc. de Oleiros, distr. de 
Castello Branco. 

Moguly. Pav. do conc. de Sangucm, com. de 
Quepem, distr. e arecb. de Gôa, na India. 

Mohamba. Territorio comprehendido na 3.º 


circumscripção do distr. de Loureuço Marques, | 


prov. de Moçambique, Africa Oriental. 
Moianha Pov. da freg de S Luiz Gonzaga, 
conce. de Angoche, distr. e prov. de Mopambique, 
Africa Oriental. 
Mole. Pov. da div. do Noqui, no concelho de 
Sauto antonio do Zaire, distr. do Congo, prov. 
de Angola. 
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Moimenta. Pov. c freg. de Sauto André, da 
prov. do Minho, couc. de Terras do Bouro, com. 
de Amares, distr. e arceb. de Braga; 94 fog. e 
420 hab. Tem est. post. no logar de Covas, onde 
tambem ha feira ás segundas feiras. À pov. dista 
8 k. da séde do conc. e está situada na estrada 
de Amares. O abbade de S. João da Balança 
apresentava o vigario, que tinha 508090 réis de 
congrua e o pé d'altar. À terra é muito fertil; 
cria muito gado,e nos seus montes ha muita ca- 
ça. Pertence à 3.º div. mil. e ao distr. de recrut, 
e res. n.º 8, com aséde em Braga || Pov. e freg. 
de S. Pedro, da prov. de Traz os-Montes, conc. 
de Vinhaes, com., distr. e bisp. de Bragauça;129 
fog. e 528 hab. Tem escolas d'ambos o9 sexos, e 
correio com serviço de posta rural. A pov. dista 
13 k. da séde do conc. e está situada na raia da 
Galliza. A mitra apresentava o abbade, que ti- 
nha 2008010 réis de rendimento. A pov. perten- 
ce 4 6*div. mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 
10, eom a séde em Mirandella. |! Pov. e freg. de 
S. Martinho, da prov. da Beira Alta eonc. e com. 
de Sinfães, distr de Vizeu, bisp de Lamego; 155 
fog. e 563 hab. Tem escolas d'ambos cs sexos, e 
cst. post. A pov. dista 10 k. da séde do cone. Foi 
do cone. de Sanfins, até que em 1855 se suppri- 
min, passando depois para o de Sinfães. A mitra 
apresentava o abbade, que tinha 705000 réis de 
congrua e o pé d'altar. Está situada esta pov. em 
terreno muito accideutado, sobre a margem di- 
reita do rio Paiva, e aqui termina, pelo U, a pro- 
vincia da Beira Alta e o districto administrati- 
vo de Vizeu, porque o rio weste sitio separa 
esta provincia da do Douro, e o distr. de Vizeu 
do de Aveiro. A pov. é muito antiga. E’ terra 
muito fertil; nos seus moutes ha muita caça, e 
cria muito gado; tambem tem abundaneia de cê - 
ra e mel. Pertence á 2.º div. mil. e ao distr de 
recrut. e res. n.º 9, com a séde em Lamego. Esta 
pov. tambem é conhecida por Moimenta do Dou- 
ro, por ficar distante 4 k. da margem esquerda 
do rio d'este nome. || Povoações nas freguezias: 
O Salvador, de Avelleda, conc, de Louzada, distr, 
do Porto. || Santa Maria, de Cabril, couc. de Cas- 
tro Daire, distr. de Vizeu. || S. João Baptista, 
de Cavez, conc. de Cabeceiras de Basto, distr, 
de Braga. Tein caixa past. || S. Pedro de France, 
conc, e distr. de Vizeu. | S. João Evangelista, de 
Mindello, conc. də Villa do Conde, distr. do Por- 
to || N. S* da Expectação, de Souzella, cone. de 
Louzada, distr. do Porto. 

Moimenta da Beira (Julião Sarmento de 
Vasconcellos e Castro, 1.º barão e 1.º visconde de). 
Fidalgo da Casa Real, proprietario, presidente 
varias vezes da camara municipal de Moimenta. 
N a 9 de outubro de 1802, ignora-se a data do 
fal. Era filho de José Sarmento de Vascon- 
cellos e Castro, fidalgo cavalleiro da Casa Real, 
e de D, Antonia Ludovina Amalia Carneiro Bo- 
telho de Vasconcellos. Casou eom D. Margarida 
Augusta da Fonseea, filha de José de Mello Cou- 
tinho, e de sua mulher D. Rofina d'Abrunhosa 
Mangas. O titulo de barão foi lbe concedido por 
deercto de 24 de fevereiro de 1866, e o de vis- 
conde pelo decreto de 17 de junho de 1875, sen- 
do renovado este titulo cm mais uma vida por de- 
creto de 11 de setembro de 1879. E' hoje viscon- 
de de Moimenta da Beira seu filho, o sr. Julião 
Sarmento de Vasconcellos e Castro, que nasceu 
a 14 de novembro de 1845 e reside na sua 
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easa de Moimenta da Beira. O brazão consiste 
n'um escudo com as armas de Pedro Rodrigues do 
Amaral obtidas em 30 de agosto de 1503, e que 
eram usadas pelo referido visconde. 

Moimenta da Beira. Villa da Beira Alta, 
séde de cone. e de com., distr de Vizeu, bisp. de 
Lamego, Relação do Porto. Tem uma só freg , eu- 
jo orago é S. João Baptista. Está situada na en- 


costa d'uma serra, cortada pelo meio, por uma | 


* pequena ribeira, sobre a qual ha uma poute de 
cantaria. A Universidade de Coimbra apresen- 
tava o vigario, que tinha 1208000 réis de rendi- 
mento. A pov. é muito antiga Teve um convento 
de freiras da ordem de S. Bento, tundado pelo 
dr. Fernão Mergulhão, natural d'esta villa, abba 

de de S. Clemente de Basto, e desembargador da 
relação ecelesiastica de Braga, que alcançou li- 
eença de Clemente VIII para esta fundação, pêla 
bulla de 27 de setembro de 1594 na casa em que 
naseêra, trazendo do mosteiro de Semide tres 
irmãs professas. Este mosteiro tinha a invocação 
de N. S.* da Purificação, eo seu fundador lhe 


deu 700 medidas de trigo e ceuteio, um souto, | 


uma vinba, juros de 4:0008000 réis, muitos e ri- 
eos paramentos e moveis para o convento e para 
a egreja,além do edificio e da cêrca. Ainda existe 
n'esta villa a egreja do convento, e na capella- 
mór um mausoléo onde foi sepultado o fundador, 
vendo-se no areo cruzeiro e na porta priucipal o 
brazão d'armas dos Mergulhões, entrelaçado com 
o dos Lucenas, Couraças e Teixeiras. Moimenta 
da Beira pertence å 2.º div. mil, 3.º brigada, 
grande cireumseripção mil. do Centro, e ao dis- 
tr. de reerut. e res. n.º 9, com a séde em Lame- 
go. Tem eseolas para ambos os sexos, est. post. 
e telegr. com serviço de pagamento e emissão de 
vales do correio e telegraphicos, cobrança de re- 
cibos, letras e obrigações, o serviço de encom- 
mendas, permutando malas eom a R. A. B. A— 
Trancoso; feira nos terceiros domingas de cada 
mez € nas primeiras segundas feiras do mez; no 
dia 4 de outubro ha a feira de S. Franeisco, a 2 
k. da villa; é de gado eavallar, e a mais impor- 
tante que se faz em todo o concelho. Em Moi- 
menta da Beira tem-se publicado os seguintes 
jornaes: Fins do seculo, 8 de janeiro de 1893; 
Norte da Beira (0), 6 de abril de 1591. Tem 
advogados, medico, pharmacia, notarios, agen- 
cias bancarias ede seguros, hoteis, diversos es- 
tabelecimentos, ete. U cone. compõe-se de 20 
freguezias, eom 2:937 fog. e 14:221 hab., seudo 
6:152 do sexo mase. e 7:49 do fem., n'uma su- 
perficie de 23:889 hect. As freguezias são: S. 
Pedro, de Aldeia de Nacomba, 236 hab : 125 do 
sexo mase. e 111 do fem.; S. Amaro, de Alvite, 825 
hab.: 415 do sexo mase. e 410 do fem; N. S.º de 
Entre Vinhas, de Arcozello, 946 hab.: 458 do se- 
xo mase. e 483 do fem.; Espirito Santo, de Ariz, 
274 kab: 143 do sexo mas. e 131 do fem.; S. Sc- 
bastião, de Baldos, 389 hab : 197 do sexo mase. 
e 192 do fem.; Santo Adrião, de Cabaços, 659 
hab.: 315do sexo masc. e 344 do fem.; S. Sebas- 
tião, de Caria, 1:119 hab.: 547 do sexo mas c572 
do fem; N. S.* da Conceição, de Castello, £77 
hab.: 241 do sexo mase. e 336 do fem; N. 8. 
da Conceição, de Cever, 772 bab; 359 do sexo 
masc. e 422 do fem.; S. Thiago, de Leomil, 1:50! 
hab.: 377 do sexo mase. e 927 do fem.; S. João 
Baptista, de Moimenta da Beira, 1:103 hab.: 644 
do sexo mase. e 759 do fem.; S. Miguel, de Nago- 
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sa, 382 hab.: 171 do sexo mase, e 211 do fem.; 
N. 8.º d'Assumpção, de Paradinha, 348 hab : 159 
do sexo mase. e 189 do fem; S. Tbiago, de Pas- 
sô, 715 hab.: 366 do sexo masc. e 319 do fem.; 
S. Miguel, de Pera Velha, 587 hab: 292 do sexo 
i mase. e 305 do fem; N. S.* d'Assumpção, de 
Peva, 886 hab.: 385 do sexo mase. e 501 do fem.; 
| S. Pelagio, de Rua, 891 hab.: 424 do sexo mase. 
e 467 do fem.; S. Lourenço, de Sarzedo, 519 hab.: 
257 do sexo mase. e 282 do fem; S. Martinho, de 
Segões, 247 hab.: 123 do sexo masc. e 1614 do 
fem.; S. Bartholomeu, de Villar, 572 hab.: 293 
do sexo mase. e 279 do fem. O principal commer- 
cio do copeelho é batata, centeio o milho. 
Moimenta de Maceira Dão. Pov. e freg. de 
| N. S. das Neves, da prov. da Beira Alta, conce. 
e com. de Mangualde, distr. e bisp. de Vizeu; 118 
fog. e 479 hab. Tem esc. do sexo fem. e est. post. 
A pov. dista 4 k da séde do cone. e está situada 

| na margem do rio Dão. A pov. é muito antiga. 
O D. abbade do mosteiro da ordem de S. Bernar- 
do, do mosteiro de Maceira Dão, apresentava o 
eura, que tinha 68000 réis de eongrua e o pé d'al- 
tar. (V. Maceira Dão n'este vol. pag. 638). A 
pov. tambem é conhecida por Moimenta de Fra- 
des e Moimenta de Azurára. Pertence á 2.º div. 
mil. e ao distr. de recrut e res.u.º 14, com a sé. 
de em Santa Comba Dão. 

Molmenta da Serra. Pov. e freg. de S. João 
Baptista, da prov. da Beira Baixa, conc. e eom. 

| de Gouveia, distr. e bisp. da Guarda; 283 fog. e 
1:103 hab. Tem correio com serviço de posta ru- 
ral, escolas d'ambos os sesos, fabricas .de lanifi- 
eios. A pov. dista 4 k. da séde do cone. e está si- 
tuada na margem esquerda do rio Mondego, na 
aba da serra da Estrella. A Casa das Rainbas 
apresentava o prior, que tinha 3508000 réis de 
rendimento. À pov. pertence å 2.º div. mil. e ao 
distr. de reerut. e res. n.º 12, com aséde em Tran- 
eoso. 

Moimenta Velha. Pov. na freg. de Santo An. 
dré, de Moimenta, cone. de Terras de Bouro, dis- 
tr. de Braga. 

Moimentinha. Pov. e freg. de S João Baptis- 
ta, da prov. da Beira Baixa, cone. e com. de Tran- 
coso, distr. e bisp. da Guarda; 89 fog. e 316 bab. 
Tem esc. do sexo fem. A pov. dista 12 k. da séde 
do cone. e está situada proximo da margem di- 
reita da ribeira Massueime. O abbade de Santa 
Maria, de Trancoso, apresentava o cura, que ti- 
nha 38000 réis de congrua e o pé d'altar. À pov. 
pertence à 2.º div. mil.e ao distr dereerut. e res. 
n.º 12, com a séde em Traneoso. Moimenta foi 
aunexada ao conc. de Pinhel por deereto de 12 
de julho de 1895, e voltou para o de Traneoso pe- 
la lei de 21 de maio de 1895. || Pov. na freg. de 
N. S.» do Rosario, de Cepões, conc. de Lamego, 
! distr. de Vizeu. 

Molnha. Pov. ua freg. de Santa Maria, de Ca- 
| bril, concelho de Castro Daire, districto de Vi- 
zeu. 

Molnhr. Engenho composto de rodas, ás quaes 
dá movimento um agente exterior, por cujo meio 
se move rapidamente uma pedra redonda, ou 
mó, colloeada sobre outra, fixa, de fórma que en- 
tre as duas sc reduza a pó o que se quizer mocr, 
ou substancias mineraes ou vegetaes. Os moi- 
uhos dizem-se de mão (antigos cambões) de san. 

“gue (movidos por bestas) de agua, de vento, e de 
| vapor (fabricas de moagem). Os moinhos de mós 
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de pedra constituem o systema de moenda mais 
antigo Dos moinhos rudimentares até às actuaes 
fabricas d2 moagem o progresso é enorme. Na 
archeologia industrial consideram-se os moinhos 
em tres especies: moinhos, de vento e de agua, 
azenhas, e atafonar. (V. estes nomes). Nos de agua 
ha os de rodizio, de turbina e de rodas. Os moi 

nhos pódem ser fixos ou volantes, tendo-os havi- 
do d'ambos os generos entre nós. A historia do 





moinho data do tempo em que o homem buscou | 


meio de moer os eereaes para sua alimentação. 
Parece que, então, procurou achar machinas que 
lhe diminuissem a penosa tarefa de fabricar fa- 
rinha. Esmagou o cereal primeiro entre duas pe- 
dras e depois recorreu ao pilão e ao gral. O pri- 
mciro aperfeiçoamento que se pôde eonscguir foi, 
deeerto, o emprego d'um engenho que puzesse 
em movimento dnas pedras maiores do que aquel- 
las que um homem podia mover eom o simples 
auxilio das mãos. A pparceeu então o moinho a hra- 
ço. Nos tempos hihlicos e nos tempos heroicos da 
Grecia, cmpregavam-se duas pequenas mós ey- 
lindrieas de pedra rija sobrepostas, que as es- 
cravase outras mulheres faziam girar. Tamhem 
ha noticia de moiuhos portateis. Pela Biblia vê- 
se que se fazia uso do moinho de braço. Sau- 
são fez girar a mó dos philisteus, diz a Biblia. 
No Egypto, na Arabia e na Palestina, e mesmo 
na Grecia, eram raparigas que faziam girar es- 
ses moinhos. Mostra-se na cidade de Méca uma 
concavidade onde, segundo a tradição, Fatmé, 
filha de Mahomet, fazia andar um moinho. As 
mulheres dos cheicks arahes ainda hoje se eon- 
sagram a essa dura occupação. Os romanos, de- 
pois das suas conquistas na Ásia, começaram 
usando os moinhos, aos quaes applicaram a for- 
ças dos escravos e dos condemnados, e mais tar- 
de a dos animaes. Isto foi já um grande impul- 
so para o progresso; mas, à invenção dos moi 


nhos d'agua foi o que abriu uma éra nova na | 


moagem. Esta, só se deu quando Constantino 
aboliu a escravidão. As azenhas são monumentos 
arabes. O moinho de vento é pelo menos tão an- 
tigo como o de agua, pois que data do seculo rv. 
Na peninsula, querem alguns autores, que, os 
moinhos de vento vieram com os eruzados, isto 
é, no sceulo x1. Não vão ainda longe os tempos 
em que, em Portugal, à pequena industria da 
moagem era florescentissima. Por todo o paiz se 
viam graeiosos moiuhos fixos, enearrapitados nos 
eumcs dos montes, n'uma lahoração constante, 
que, por ser rendosa, deu logar à crcação de mui- 
tas fortunas pessoacs. Hoje mesmo se vêem al- 
guns moinhos laborando, e os moinhos moveis 
tambem ainda se encontram pelo sul do paiz. Pa- 
ra se avaliar da antiguidade da moenda dos ce- 
reaes, em Portugal, da importancia erescentc 
d'essa industria e do grande numero de moiuhos 
Já existeutes nos primeiros annos da monarchia, 
hasta saher que, em julho de 1157, sendo D. Gual- 
dim Paes mestre alsoluto da Ordem do Templo, 
houve uma doação regia que a este Mestre e à 
sua ordem se fez de oito moinhos na ribeira de 
Alviella, declaraudo-se que metade do sen ren- 
dimento seria para a corôa. Em 1200, receberam 
os templarios, a doação de uns moinhos que lhes 
fez Pedro Gonçalves eom a condição de enida- 
rem d'elle. Nos fins do seculo xv aos moinhos, 
em Portugal, tambem se chamavam moinheiras c 





1501, lê-se: Parte pelo rio aprdo à moinheira ve- 
lha. Nos foraes das terras era aos donos dos 
moinhos e não aos moleiros que se exigiam as 
pensões. Aos lagares de azeite (V. areiro), 
se chamavam tamhem moinhos. Egualmente ha- 
via moinhos, ou engenhos, para moer a canna do 
assuear, e moinhos de fiação, denominados batans 
ou pisões, para bater os hos retoreidos da lã. Dos 
antigos engenhos de moer o bagaço da azeitona 
dá interessante relação o Regimento de 15 de 
outubro de 1630, acerescentado em 28 de julho 
do anno seguinte, pelo qual o soberano tomou 
para a sua fazenda todo o bagaço, afim de o fazer 
novamente expremer. Na moenda do azeite fôram 
eelebres os freires de Christo, com os moinhos do 
Nabão. A maquia do azeite variou muito, sendo 
em Coimbra, em 1515, de dezena para a eamara, 
e de oito réis por moedura para o povo. No prin- 
cipio do seculo xvı havia na eidade de Lisboa 
264 atafonas, c no termo 300 moinhos, os quaes 
se sabia pelas maquias, que moiam em cada dia 
quasi 400 moios de trigo, afóra o que se moia 
nos eonventos (Nicolau de Oliveira, Grandezas 
de Lisboa). No archivo da Torre do Tombo ha 
muitos doeumentos sohre moinhos. N'um artigo 
publicado sobre o assumpto pelo sr. dr. Sousa 
Viterbo no Árcheologo Português, de 1896, se ci- 
tam os seguintes: 

D. Aftonso V, por sua earta de 18 de maio de 
1451, eoncedeu licença ao infante D. Henrique, 
para a eonstrucção do moinhos na alcaçova de 
Santaren, e em barcas sobre o Tejo. 

D. Affonso V fez outra concessão e guala D. 
Lopo de Almeida, seu conselheiro e vedor da Fa- 
zenda. 

Em 1534 D. João III eoncedeu a Balthazar 
Gomes, morador em Coimbra, privilegio para 
certos engenhos que inventara para moer pão 
e azeite, sem necessidade de fazer açudes e sem 
impedir a navegação nos rios ou ribeiros em que 
taes maehinas sc assentavam. 

O mesmo sobcrano em 1545 privilegiou egual- 
mente a Affonso Garro, morador na ilha de Por- 
to Santo, para uns engenhos que moiam o dobro 
dos existentes em Portugal. Era de quatro fei- 
ções o novo engenho: um d'elles moia com uma 
só hesta e com uma só roda, que fazia movor 
duas mós e dois earretels; o segundo moia eom 
agua ou besta, tinha duas mós e um rodizio ras- 
tciro de eubes; o terceiro moia eom o mesmo ro- 
dizio e uma só roda com duas mós; e o quarto 
era para moer azeite com duas pedras de peral- 
lto. 

D. João IIl, por sua carta de 1 de agosto de 
1552, coneedeu privilegio a Jeronymo Fragoso, 
para a eoustrucção de um moinho hollaudez cm 
Evora. O moinho era de vento ao modo dos de 
Flandres, c devia estar moente e cortente dentro 
de tres annos. 

D. Jvão III, por sua carta de 27 de janeiro de 
1527, iscntouo allemão Jorge Ervert do paga- 
mento do fôro de uns moinhos que tinha em Al- 
cantara. O tôro era de quatro moios de trigo an- 
nuaes. 

Em 1571,.0 dr. João Rodrigues Cardoso obti- 
uha carta de privilegio para um engenho de 
moer. Em 1589 Paschoal Montanha, veneziano, 
quercneiro, aleançava privilegio para um enge- 
nho de sua invenção para limpar caldeiras de 


molinheiras; no tombo de Castro de Avelans, de | moinhos. 
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Filippe II passon carta para um engenho si- 
milhante a Maximo de Pina, fidalgo da Casa 
Real, c homem muito habilidoso. 

Em 1616 Balthasar Soeiro, advogado em La- 


| 
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Moinho do Cabo. Pov. ua freg. de S. Pedro, 
de Varzea dos Cavalleiros, cone. da Certã, distr. 
de Castello Branco. d 

Moinho Caido. Pov. na freg. de Santa Maria, 


mego, alcançava carta de privilegio para um en- de Geraz do Lima, conc. c distr. do Vianna do 


genho para moendas, tirando a agua onde esti- 
vesse e fazendo a subirde logares baixos a al- 
tos. 





Em 1527 D. João V concedeu privilegio a Ro- 


man de Latorre, castelhano, para dois engenhos, 
um de serrar madeira, e outro de moer trigo, 
movido o primeiro por um só homem e o segun- 
do movido por uma besta. No mesmo reinado, 
Domingos Velho Vieira, residente cm Evora, 
inventou uma nova machina de moer pão; toca- 
da apcnas por um homem fazia mover muitas pe- 
dras. Este privilegio tem a data de 1715. 

Molnho. Povoações nas freguezias: Santa Ma- 
ria, de Carquerc, cone. de Rezende, distr. de Vi- 
zeu. I| O Salvador, de Figueiras, conc. de Louza- 
da, distr. do Forto. || S. Paio, ds Figneiredo, conc. 
de Guimarães, distr. de Braga. || Santa Maria, 
de Olivaes, 1.° bairro de Lisboa. || Santa Mari- 
nha, de Real, cone. de Castello de Paiva, distr. 
de Aveiro. || S Migucl, de Rio de Gallinhas,conc. 
de Marco de Canavezes, distr. do Porto. || Ilha da 
Madeira; N. S.* d'Ajuda, de Serra d'Agua, conc. 
de Ponta do Sol, distr. do Funchal. || Santa Ma- 
ria, de Sobre Tamega, conc. de Marco de Cana- 
vezes, distr. do Porto.  S. Salvador, de Thuias, 
do mesmo conc. e distr. || S. Leonardo, de Athou- 
guia da Baleia, conc. de Peniche, distr. de Lei- 
ria. || N. S. da Annunciação e cone. de Louri- 
nhã, distr. de Lisboa. i| N. S.* da Conceição, de 
Moita dos Ferreiros, do mesmo concelho e dis- 
tricto. 


Moinho da Abelheira. Pov. e freg. de N.S.º | 


da Conesição, de Martim Lougo, conc. de Alcou- 
tim, distr. de Faro. 

Moinho da Abobada: Pov. na freg. da Con- 
versão de Š. Paulo, de Pavia, cone. de Móra, distr. 
de Evora. 





Moinho da Achada. Pov. na freg. de San- | 


t'Anna, de Cambas, concelho de Mcrtola, distr. 
de Beja. 

Moinho d'Além. Pov. na freg. do Salvador c 
cone. de Odemira, distr. de Beja. 

Moinho das Aimas. Pov. na freg. de N.S. 
d'Assumpção, de Tonrega, conc. e distr. de Evo- 
ra 


S. da Purificação, de Samel, conc. de Soure, dis- 
tr. de Coimbra. Tem caixa postal. 
Moinho da Arela. Pov. na freg. de N. S.º da 


Moinho do Aimoxarife. Pov, ua freg. de N. | 


Visitação, de Ourem, conc. de V. N. d'Ourem, | 


distr. de Santarem. 

Moinho do Azeite. Pov. na freg. de S. Sebas- 
tião e conc. de Lagos, distr. de Faro. 

Moinho de Baixo. Povoações nas freguczias: 
N. S° d'Assumpção e conc. de Grandola, distr. 
de Lisboa. |) S. Julião, conce. e distr. de Portale- 
gre. || S. Thiago, de Sobrcira Formosa, conce- 
lho de Proença a-Nova, distr. de Castello Branco. 

Moinho Branco. Pov. na freg. de 5. Pedro, de 
Varzea dos Cavalleiros, conc. da Certã, distr. de 
Castello Branco. 

Moinho do Bairro. Povoações nas freguezias: 
S. Lonrenço, de Golães, conc. de Fafe, distr. de 
Braga. || S. Miguel, de Villarinho do Bairro,conc. 
de Anadia, distr. de Avairo. 


Castello. 
Moinho da Carreira. Pov. na freg. de S. 


! Mathias, conc. e distr. de Evora. 


Moinho do Carvalho. Pov. na freg. de S. Mi- 
gucl, de Milharado, conc. de Mafra, distr. de 
Lisboa. 

Moinho dos Gastellos Veihos, Pov. na freg. 
de Santo Aleixo, conc. de Montemór o-Novo, dis - 
tr. de Evora. 

Moinho da Chaiça. Pov. na freg. de S. Mar- 
tinho das Amoreiras, cone. de Odemira, distr. de 
Beja. 

Moinho de Cima. Povoações nas freguezias: 
S. Julião, conc. e distr. de Portalegre. ' N. 5. 
do Rosario, da Marinha Grande, conc. c distr. de 
Leiria. | N. S.º da Encarnação, de Marmelete, 
conc. de Monchique, distr. de Faro. || Santo An- 
tonio, de Rapoza, conc. de Almeirim, distr. de 
Santarem. || S. Theotonio, couc. de Odemira, dis- 
tr. de Beja. | N. 8.º do Rosario, de Torre dos 
Coclheiras, conc e distr. de Evora. 

Moinho do Cubo. Pov. na freg de Espirito 
Santo, de Otta, conc. de Alemquer, distr. de Lis- 
boa. 

Moinho dos Derreados. Pov. ua freg. do Es- 
pirito Santo, de Vaqueiros, conc. e districto de 
Santarem. g 

Moinho de Entre Vinhas. Pov. na freg. de 
N. S*da Conceição, de Vermoil, cone. de Pom- 
bal, distr. de Leiria 

Molnho do Feijão. Pov. na freg.de N. S." 
d'Assumpção, de Cannas de Sabugosa, conce. de 
Tondella, distr. de Vizeu. 

Moinho da Ferreira. Pov. na freg. de S. Pe- 
dro, de Alcanena, conc. de Torres Novas, distr. 
de Santarem. 

Moinho Ferreiro. Pov. na freg. de S. João 
Baptista, de Estreito, conc. de Oleiros, distr. de 
Castello Branco. 

Moinho da Fonte. Pov. na freg. do Salvador, 
de Joanne, conc. de V. N. de Famalicão, distr. 
de Braga. 

Moinho do Frade. Pov. na freg. de N. S.' da 
Conceição, de Muge, conc. de Salvaterra de Ma- 
gos, distr. de Santarem. 

Moinho do Goto. Pov. na freg. de S, Marti- 
nho, de Alvendre, concelho e districto da Guar- 
da. 

Moinho da Insua. Pov. na freg. de S. Thia- 
go, de Cepões, conc. e distr. de Vizeu. 

Moinho do Juncal. Pov. na frieg. de S. Ma- 
thcus, de Erra, conc. de Coruche, distr. de San- 
tarem. 

Moinho da Lameira. Pov. na freg. de N. S. 
da Graça, de Casa Branca, cone. de Souzel, distr. 
de Portalegre. 

Moinho do Maia. Pov. ua freg. de S. Miguel, 
de Villarinho do Bairro, conc. de Anadia, distr. 
de Aveiro. 

Moinho de Majapõas. Pov. na freg. de S 
Thiago c conc. de Alcacer do Sal, distr. de Lis- 
boa. 

Moinho de Manual Vaz. Pov. na freg. de S. 
Thiago, de Sobreira Formosa, conc de Procuça 
a-Nova, distr. de Castello Iiranco. 
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Moinho do Matas. Pov. na freg de N. S.* da l 
Couceição e couc. de Rio Maior, distr. de Santa. 
rem. 

Moinho da Matta. Povoações nas freguezias: 
Santa Maria da Alcaçova e conc. de Montemór-o 
Velho, distr. de Coimbra. ! N. S* da Conceição, 
de Vermoil, concelho de Pombal, distr. de Lei- 
ria. 

Moinho do Melo. Povoações nas freguezias: 
S. Matheus, cone. de Montemór-o-Novo, distr. de 
Evora. | S. Thiago. de Rio de Vide, conc. de 
Miranda do Corvo, distr. de Coimbra. | S. Miguel 
de Rio Torto, conc. de Abrantes, distr. de San- 
tarem. 

Moinho das Menzinhas. Pov. na freg. de 
Santa Maria e conc. de Odemira, distr. de Be- 
ja. 

Moinho da Moita. Pov. na freg. de N. S." da 
Nazareth, de Landeira, conc. de Montemór-o- 
Novo, distr. de Evora. 

Moinho das Moitas. Pov. na freg. de N. Sa 
da Conceição e cone. de Ancião, distr, de Lei- 
ria. 


Moinho do Moleiro. Pov. na freg. de Santa l 


Eulalia e conc. de Paços de Ferreira, distr. do 
Porto. 

Moinho Novo. Povoações nas freguezias:San 
to André, cone. de S. Thiago do Cacem, distr. de 
Lisboa. [| N. 8.º da Boa Fé, de Boa Fé, cone. c 
distr. de Evora. |] N. S.º da Oliveira, de Canha, 
conc. de Aldeia Gallega do Ribatejo, districto de 
Lisboa || N. S.* da Gaiola, do Córtes, conc. e dis 
tr. de Leiria. || S. Martinho, conc. de Alcacer do 
Sal, distr. de Lisboa. || N. S.º d'Assumpção, de 
Mexilhoeira Grande, conc. de V. N. de Portimão, 
distr. de Faro. | S. Thiago, de Poiares, conc. de 
Ponte do Lima, distr. de Viauna do Castello. || 
S. Salvador c conce. de Rezende, distr. də Vizeu. 
| N. S> da Encarnação, de Vidigão, cone. de 
Arraiollos, distr. de Evora. 

Moinho de Odiaes. Pov. na freg de Santa Su 
a cone. de Aleaccr do Sal, districto de Lis 

oa. 

Moinho das Oliveiras. Pov. na freg. de N. 
S.* da Graça, de Margem, cons. de Gavião, distr. 
de Portalegre. 

Moinho da Ordem. Pov. ua freg. de Santa 
Maria do Castello e couc. do Aleacer do Sal, dis- 
tr. de Lisboa. 

Moinho do Ouro. Pov. na freg. do Salvador e 
pes de Miranda do Corvo, districto de Coim- 

ra. 

Moinho da Palha. Pov. na freg. de S. Pedro, 
de Sébal Grande, conc. de Condeixa-a-Nova, dis- 
tr. de Coimbra. 

Moinho da Parreira. Pov. na freg. de S. 
Manços, conc. e distr. de Evora. 

Moinho do Paul. Pov. na freg. de Santo Il- 
defonso, do Montargil, conc. de Ponte do Sôr, 
distr. do Portalegre. 

Moinho de Pego d'Alão. Pov. na freg do 
Salvador o conv. de Ourique, distr. de Beja. 

Moinho do Pinheiro. Pov. ua freg. de N. S.! 
da Assumpção, de Tourega, conc. e distr. do Evo 
ra. 
Moinho da Pinta. Pov. na freg. de S. Ro- 
mão, conc. de Montemór o-Novo, distr. de Evora 

Moinho dos Pizões. Pov. na freg. de N. S." 
d'Assumpção, de Mexilhoeira Grande, conc. de 
V. N. de Portimão, distr. de Faro. 


1170 





Moinho da Ponte das Taboas. Pov. na treg. 
de S. Pedro e conc. de Tarouca, distr. de Vizeu. 

Moinho da Portella. Pov. na freg. de N. S. 
da Conceição do Castello e cone. de Cezimbra, 
distr. de Lisboa. 

Moinho do Porto de Lans. Pov. na freg. de 
| S. Thiago e cone. de Montemór-o-Novo, distr. de 
Evora. A 

Moinho da Praia. Ilha de Santa Maria; pov. 
ua freg. de N. S.* d'Assumpção e couc. de Villa 
do Porto, distr. de Ponta Delgada. E 

Moinho da Rama. Pov. na freg de S. Vi- 
cente, de Vallongo, conc. e districto de Evo- 
ra. 

Moinho da Rapoula. Pov. na freg. de N. S* 
| da Conceição, de Covas, conc. de Taboa, distr. 
| de Coimbra. p 

Moinho do Rel. Pov.na freg. de S. Miguel, de 
Milharado, concelho de Mafra,districto de Lisboa. 

Moinho da Ribeira, Pov. na freg. de S Se- 
bastião, de Sernacho do Bomjardim, cone. da 
Certã, distr. de Castello Branco. A 

Moinho da Rocha. Pov. na freg. de N. S. 
d'Assumpção, de Mexilhoeira Grande, conc. de 
V. N. de Portimão, distr. de Faro. E 

Moinho da Sardinha. Pov. na freg. de N. 
| 8.º da Orada e cone. de Aviz, distr. de Portale- 

re. 

s Moinho da Serra. Ilha da Madeira; pov. na 
| freg. de N, S." da Conceição e conc. de Machico, 
| distr. do Funchal. 

Moinho de Soutello. Pov. na freg. do Salva- 
dor, de Balazar, conc de Guimarães, districto de 
Braga. 

Moinho do Telheiro. Pov. na freg. de Santa 
Maria c conce. de Odemira, distr. de Beja. 

Moinho do Torrão. Pov. nafreg de N. S- 
da Graça, de Margem, conc. de Gavião, distr. de 
Portalegre- 

Moinho do Valle dê Agua. Pov. na freg. de 
de 5. Domingos, cone. de S. Thiago do Cacem, 
distr. de Lisboa. 

Moinho de Valle de Flôres. Pov. na freg. 
do Espirito Santo, de Valle de Cavallos, conc. 
da Chamusca, distr. de Santarem. 

Moinho Vedro. Pov. na f:eg. do Salvador, de 
Fervença, cone. de Celorico de Basto, distr. de 
Braga. 

Moinho de Vedro e Portinha. Pov. na freg. 
de Santa Maria, de Quintiães,conc. de Barcellos, 
distr. de Braga. a | 

Moinho Velho. Povoações nas freguezias: S. 
Salvador, de Estorãos, conc. de Ponte do Lima, 
distr. de Viarna do Castello. || S. Miguel, de 
Mamouros, cone. de Castro Dairo, distr. de Vi- 
zeu. 

Moinho de Vento. Povoações nas freguczias: 
S Pedro, dc Alverca, conc. de Villa Franca de 
Xira, distr. de Lisboa. || Sant'Anua, de Carnota, 
conc. de Alemquer, do mesmo distr. || S. Braz o 
cone. da Chamusca, distr. de Santarem. || Sauta 
Clara-a-Nova, cone. de Almodovar, distr. de Be- 
ja. || N. 5> da Graça do Divor, conc. e distr. de 
Evora. 

Moinho de Verdugos. Pov. na freg. de Santa 
Anna, de Aldeia do Matto. conc. de Coruche, dis- 
tr. de Santarem: 

Molnho do Vigario. Pov. ua freg. de N. 8.º 
da Conceição, de Louriccira, conc. e distr. de 
Santarem. 
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= Molnholla. Povoações nas freguezias: N. S.º 
da Nazareth, de Landeira, cone. de Montemór-o 
Novo, distr. de Evora. || S. Pedro, de Marateea, 
“eonc. de Setubal, distr. de Lisboa. || N.S.º da Con- 
ceição, de Muge, cone. de Salvaterra de Magos, 
distr. de Santarem. || O Espirito Santo, de Valle 
de Cavallos, cone. de Chamusca, do mesmo dis- 
tricto. 

Moinhos. Povoações nas freguezias: Santa Ma- 
ria, de Adaufe, conc. e distr. de Braga. |] Sauta 
Maria, de Airães, cone. de Felgueiras, distr. do 
Porto. || S. Pedro, de Alvéga, cone. de Abrantes, 
distr. de Santarem. || N. S.º da Coneeição e cone. 
de Aneião, distr. de Leiria. || S Martinho, de Ar- 
goncilhe, conc. da Feira, distr. de Aveiro. || San- 
ta Maria, de Arnoso, cone. de V. N. de Famali- 
cão, distr. de Braga. || S. Martinho, de Avidos, 
de mesmo cone. e distr. || S. Matheus, de Baroza, 
eonc. e distr. de Leiria. || S.Miguel, de Beire, 
conc. de Paredes, distr. do Porto. || S. Miguel, de 
Boivães, conc. de Ponte da Barca, distr. de Vian- 
na do Castello. || Santa Maria, de Borba da Mon- 
tanha, cone. de Celorico de Basto, distr. de Bra- 
ga. | llia da Madeira; Santo Antão, de Caniço, 
cone. de Santa Cruz, distr. do Funchal || >. Lou- 
renço, de Carvide, conc. e distr. de Leiria. | O 
Salvador, de Castellões de Cepeda, cone. de Pa- 
redes, distr. do Porto. || S Mamede, de Cepões, 
conc. de Fafe, distr. de Braga. || S. Salvador, de 
Christello, cone. de Barcellos, do mesmo distr. || 
S. Pedro, de Coruche, cone. de Aguiar da Beira, 
distr. da Guarda. || S. Martinho, de Craato, cone. 
de Ponte da Barca, distr. de Vianna do Castello. 


|| S. Martinho, de Coenjães, cone. de Olveira de | 


Azemeis, distr. de Aveiro. | 5. Pedro, de Esme- 
riz, cone. de V. N. de Famalicão, distr. de Bra- 


ga. || S. Pedro, conc. e distr. de Faro. || Santa Eu. ' 


lalia, de Fernentões, conc. de Guimarães, distr. 
de Braga. || S. Salvador, de Fórnos, cone. da Fei- 
ra, distr. de Aveiro. || S. Miguel, de Freixo de 
Cima, cone. de Amarante, distr. do Porto. || S. 
João Baptista, de Gondar, conc. de Guiinarães, 
distr. de Braga. || S. Martinho, de Gondomar, do 
mesmo cone. e distr. || S. Simão, de Junqueira, 
cone. de Villa do Conde, distr. do Porto. || Santa 
Maria, de Landim, conc. de V. N. de Famalicão, 
distr. de Braga. || O Salvador, de Lordello, conc. 
de Paredes, distr. do Porto. || N. S. da Nativi- 
dade, de Luso, conc. de Mealhada, districto de 
Aveiro, | O Salvador, de Macieira da Maia, conce. 
de Villa do Conde, distr. do Porto. || S. Felix, de 
Harinha, conc. de V. N. de Gaia, do mesmo dis- 
tr. | N. 8.º da Porta e conc. de Melgaço, distr. 
de Vianna do Castello. || O Salvador e cone. de 
Miranda do Corvo, distr. de Coimbra. p O Salva- 
“dor, de Monte Cordova, conc. de Santo Thirso, 
distr. do Porto. || 5. Paio, de Moreira de Conegos, 
eonc. de Guimarãvs, distr. de Braga. || Santa Ma- 
ria, de Moreira de Rei, cone. de Trancoso, distr. 
da Guarda. || S. Mamede, de Negrellos, conc. de 
Santo Thirso, distr. do Porto. | N. S. aa Purif- 


cação, de Olival, conc. de V. N. de Ourem, distr. ' 


de Santarem. || Santa Eulalia, de Oliveira, conc. 
de Barcellos, distr. de Braga. ! S. Salvador, de 
Paderne, cone. de Melgaço, distr. de Vianna do 
Castello. || Santo Thirso, de Paramos, concelho da 
Feira, distr. de Aveiro || O Salvador, de Pena- 
Joia, cone. de Lamego, distr. de Vizeu. || S. Mar- 


nho, de Pindo, coue. de Penalva do Castello, do . 


mesmo distr. || S. João, de Pinho, cone. de S. Pe 
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dro do Sul, do mesmo distr. || Ilha da Madeira; 
N. 5.º da Coneeição e cone. de Porto Moniz, dìs- 
tr. do Funehai. | O Salvador, de Real, cone. de 
Amarante, distr. do Porto. || Santa Maria, de Re- 
guenga, cone. de Santo Thirso, do mesmo distr. || 
llha da Madeira; S. Bento, de Ribeira Brava, 
conc. de Ponta do Sol, distr. do Funehal. || S. 
Sebastião, de Salir, conc. de Loulé, distr. de Fa- 
ro. || S. Pedro,de Sanfins, conc. da Feira, distr. de 
Aveiro. | Santa Maria, de Santar, cone. de Areos 
de Valle-de-Vez, distr. de Vianna do Castello. | 
S. Thiago, de Sequiade, ecne. de Barcellos, distr. 
de Braga. || N. 8.º do toccorro, de Serpins, eonc. 
de Louzã, distr. de Coimbra. | O Salvador e cone. 
de Sobral de Monte Agraço, distr. de Lishoa. Jj 
N. 8.º d'Assumpção, de Tavira (Santa Maria do 
| Castello) cone. de Tavira, distr. de Faro. | S. 
Pedro Fins, de Torno, coue de Louzada, distr. 
do Porto. || U Salvador, de Travanca, conc. de 
Amarante, do mesno distr. || S. Thomé, de Tra- 
vassos, cone. de Fafe, distr. de Braga. ! N. 5.* da 
Conceição, de Turquel, cone de Alcobaça, distr. 
de Leiria. | O Salvador, de Unhão, conce. de Fel- 
gueiras, distr. do Porto. || S. Pedro, de Valle,con- 
celho de Areos de Valle-de-Vez, distr. de Vian- 
na do Castello. || Santa Enlalia, de Yandoma, con - 
celho de Paredes, distr. do Porto. || >ant'Auna, 
de Villa Soeiro, conc. e distr. da Guarda. || O Sal- 
vador, de Villar de Andorinho, coue. de V. N. de 
Gaia, distr. do Porto || S. Miguel, de Villarinho, 
cone. de Santo Thirso, do mesmo distr. || Santo 
Estevão, de Villela, cone. de Paredes, do mesmo 
| distr. | N. >.º da Conecição o conc. de Covilhã, 
| 


i 


distr. de Castello Branco. || N. 8.º da Coneeição, 
de Egreja Nova, cone. de Mafra, distr. de Lis- 
boa. || S. Joãc Baptista, de Talha, cone. de Lou- 
res, do mesmo distr. || S. Sebastião da Feira,cone. 
| de Oliveira do Hospital, distr. de Coimbra. | S. 
Mamede, de Villa Cova a Coclheira, cone. de Ceia, 
distr. da Guarda. | N. S.º da Graça, de Bobadel- 
| la, cone. de Oliveira do Hospital, distr. de Coim- 
bra. | Nossa Senhora d'Assumpção, de Seixo 
Amareilo, concelho e districto da Guarda. || 
N. 5. d'Assnmpção, de Villa do Touro, con- 
celho de Sabngal, do mesmo distr. || Ribeira do 
distr. de Lisboa, que nasce nas proximidades de 
S. Thiago do Caem, e entra no Oceano à 3 k. 
ao N de Sines, com 15 k. de curso. 

Moinhos d'Alem. Poy. na freguezia de S. 
Martinho, de Frazão, cone. de Paços de Ferrei- 
ra, distr. do Porto. 
| Moinhos de Almoinha. Pov. na freg. de S. 
| João Baptista e cane. de Coruehe, distr. de San- 

tarem. 

Moinhos de Anascer. Pov. na freg. de N.S. 
| das Neves, de Bemquerença, cone. de Penamacor, 
| distr. de Castello Brauco. 

Moinhos d'A'quêm. Pov. na freg. de S. Marti- 
nho, de Frazão, conc, de Paços de Ferreira, dis- 
tr. do Porto. 

Moinhos da Areia. Povoações nas freguezias: 
S. Thomé e cone. de Mira, distr. de Coimbra. || 
S João Baptista, do Tocha, conc. de Cantanhe- 
de, do mesmo distileto. 

Moinhos das Areias Pov. na freg. de S. 
Scbastião e concelho de Setubal, distr. de Lis- 
boa. 
| Moinhos da Bairrada. Pov. na freg. de 5. 
Lonrenço, de Galveias, cone. de Ponte de Sôr, 
distr. de Portalegre. 
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Molnhos do Bairro. Pov. na freg de S. Loa- | 


renço, de Galães, conc. de Fafe, distr. de Bra- 
sa. 

Moinhos de Baixo. Povoações nas freguozias: 
Santo André de Poiares, conc. de Poiares, distr. 
de Coimbra. || S. Pedro, dc Ferreira, conc. dc Pa- 


ços de Ferreira, distr. do Porto. || S. Miguel de | 


Poiares, concelho de Poiares, districto de Coim- 
bra. 


Moinhos do Barranco. Pov. na freg. de S. | 


Cosme, de Aldeias, cone. de Gouveia, distr. da 
Guarda. 


Moinhos do Barrocal. Pov. na freg. de N. S. | 


d'Assumpção, de Barrô, conc. de Rezende, distr. 
de Vizeu. 

Moinhos Beiros. Pov. na freg. de Santa Eu- 
lalia, de Vandoma, conc. de Paredes, districto do 
Porto. 

Moinhos de Bembeliide. Pov. na freg. da 
Conversão dc S. Paulo, de Pavia, conc. de Móra, 
distr. de Evora. 

Moinhos das Bezouras. Pov. na freg. de S. 
Sebastião, de V. N. de Souto d'El rei, conc. de 
Lamego, distr. de Vizen. 

Moinhos do Cabril. Povoações nasfreguczias: 
N. S. das Candeias, de Cannas de Sabugosa, 
conc. de Tondella, distr. de Vizeu. || O Salvador; 
de Castellões, do mesmo conc. e districto. 

Moinhos do Cachiço. Pov. na freg. de N. 8.º 
da Natividade, de Silgueiros, conc. e distr. de 
Vizen. 

Moinhos do Calço. Pov. na freg. de S. Tho- 
mé « couc. de Mira, distr. de Coimbra 

Moinhos do Campo. Pov.na freg. de Santo 
Isidoro, de Sautos Evos, concelho e distr. do Vi- 
zeu. 

Moinhos do Carrapit:. Pov. na freg de S. 
Vicente, de Antas, conc. de Penalva do Castel- 
lo, distr. de Vizeu. 

Moinhos da Carreira. lov. na freg. de N. 
S.: do Soccorro, de S. Romão, cone. de Ceia, dis- 
tr. da Guarda. 

Moinhos da Carvalha. Povosções nas fre- 
guezias: S. Vicente, de Alcafache, conc. de Man- 
gualde, distr. de Vizeu. || S. Miguel, de Gemeos, 
concelho de Celorico de Basto, districto de' Bra- 

a. 
Moinhos do Carvalhal. Pov. na freg. de S. 
João Baptista, de Pencêlo, conc. de Guimarães, 
distr. de Braga. 

Moinhos dos Casaes. Pov. na freg. de S. João 
Baptista e cone. do Cartaxo, districto de Santa- 
rem. 

Moinhos do Casal. Pov. na freg. de S. Tho- 
mé e conc. de Mira, distr. de Coimbra. 

Moinhos do Cascalho. Pov. na freg. de N. 
S.* do Populo e conc. das Caldas da Rainha, dis 
tr. de Leiria. 

Moinhos da Cavella. Pov. na freguczia de 
EA Thomé e concelho de Mira, districto de Coim- 

ra. 

Moinhos do Céo. Pov. na freg. de S. Salva- 
dor e vonc. de Rezende, distr. do Vizen. 

Moinhos do Cigano. Pov. na freg. de Sauta 
Eufemia, do Lagarinhos, cone. de Gouveia, distr. 
da Guarda. 

Moinh s de Cima. Povoações nas freguezias: 
5. Pedro, de Ferreira, conc. de Paços do Ferrei- 
ra, distr. do Porto. S. Miguel de Poiares, cone, 
de Poiares, distr. de Coimbra. 
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Moinhos da Costeira. Pov. na freg. de 5. 
Pedro c conc. de Cantanhede, distr. de Coin- 
bra. 

Moinhos da Cotta. Pov. na freg. de S. João 
Baptista e couculho de Coruche, distr. de Santa- 
rem, 

Moinhos do Coval. Pov. na freg. de S. João 
Baptista, de Quintella de Azurara, conc. de Man- 
gualde, distr. de Vizeu. 

Moinhos de Covas. Pov. na freg. de 5. João 
Baptista, de Pencelo, cone. de Guimarães, distr. 
| de Braga. 

Moinhos das Cubas. Pov. na freg. de 5. Mi- 
| guel e cone. de Fornos d'Algodres, distr. de Guar- 
da. 

Moinhos dos Cubos. Pov. na freg. de S. Gon- 
calo e concelho de Amarante, districto do Por- 
to. 

Moinhos de Derruidas de Baixo ede Cima. 
Duas povoações na freg. de S. Vicente, de Cida- 
delhe, conc. de Mesão Frio, districto de Villa 
Real. 

Moinhos de Domingos Lopes. Pov. na freg. 
de Santa Maria, conc. e distr. de Bragança. 

Moinhos da Egreja. Pov. na freguezia de 
Santa Eulalia e couc. de Fafe, distr. de Bra- 

a. 
š Moinhos do Ferro. Pov. na freguezia de San- 
ta Eulalia e concelho de Fafe, districto de Bra- 

a. 
i Moinhos do Fial. Pov. na freg. de Santo An- 
| dré, de Ervedal, conc. de Oliveira do Hospital, 

distr. de Coimbra. 

Moinhos das Fontainhas. Pov. na freg. da 
Sé e conc. de Lamego, distr. de Vizeu. 

| Moinhos da Fornia. Pov. na freg. de S. Pe- 
dro, de Folgosinho, conc. de Gouveia, distr. da 

Guarda. 

Moinhos da Foz. Pov. na freg. de S. Pedro, 
de Jugueiros, conc. de Felgueiras, distr. de Por- 
to. 

Moinhos da Fraga. Pov. na freg. de S. Se- 
bastião, de V. N. de Souto d'El-Rei, conc. de La- 
mego, distr. de Vizeu. 

Moinhos Fundeiros. Pov. na freg. de N. 5.º 
da Graça, de Aguda, conc. de Figueiró dos Vi- 
nhos, distr. de Leiria. 

Moinhos de Galtar. Pov. na freg. de S. João 
Baptista, de Pencelo, cone. de Guimarães, distr. 
de Braga. 

Moinhos da Insua. Pov. na freg. de S. João 
Baptista, de Tocha, conc. de Cantanhede, distr. 
de Coimbra. 

Moinhos de João da Serra. Pov. na freg. de 
N. S.* da Conecição o cone. de Ancião, distr. de , 
Leiria. 

Moinhos Juntos. Pov. na freg. de S. Thiago 
c conc. de S. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. 

Moinhos das Lages. Pov. na freg. de Santos 
Cosme e Damião, de Germil, cone. de Penalva 
do Castello, distr. de Vizeu 

Moinhos das Lagôas. Pov. na freg. de S. 
Thomé e conselho de Mira, districto de Coim- 
bra. 

Moinhos das Lupas. Pov. na freg. de S. Sal 
vador, de ‘Fonda, cone. de Tondella, distr. de Vi- 
zen. 

Moinhos de Lodares. Pov. na freg. de S. Ju- 
liño e concelho de Mangualde, districto de Vi- 
zeu 
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Moinhos do Loureiro. Pov. na freg. de Santa 
Maria, de Jazente, conc. de Amarante, distr. do 
Porto. 

Moinhos do Medreiro. Pov. na freg. de S. 

João Baptista e conc. de Sernancelhe, distr. de 
Vizeu. 
_ Moinhos Novos. Povoações nas freguezias: 
Santa Eulalia, de Corstance, cone. de Marco de 
Canavezes, distr. do Porto. | O Salvador, de Fon- 
te Arcada, cone. de Povoa de Lanhoso, distr. de 
Braga. 

Moinhos de Paiião. Pov. na freg. de 5. Thia- 
go e cone. de Soure, districto de Coimbra. 

Moinhos das Pias. Pov. na freguezia de S. 
João, de Guilhufe, conc. de Penafiel, distr. do 
Porto. 

Moinh s de Pizão. Pov. ua freg. de Santos 
Cosme e Damião, de Germil, conc. de Penalva 
do Castello, distr de Vizeu. 

Moinhos da Ponte. Pov. na freg. de S. Cos- 
a de Aldeias, conc. de Gouveia, distr. da Guar- 

a. 

Moinhos da Ponte de Lamelias. Pov. na fre- 
guezia de S. Sebastião, de Villa Nova de Souto 
d'El-Rei, conc. de Lamego, distr. de Vizeu 

Moinhos da Ponte de Mizarelia. Pov. na 
freg. de 5. Julião, de Pero Soares, cone. e distr. 
da Guarda. 

Moinhos da Praia. Pov. na freg. de S. João 
Baptista e conc. de Alcochete, distr. de Lisboa. 

Moinho da Presa, Pov. na freg.de N. S. 
d'Assumpção. de Ourondo, conc. da Covilhã,distr. 
de Castello Branco. 

Moinhos da Queda. Pov. na freg. de Santa 
Comba, de Paradella de Guiães, conc. de Sabro- 
sa, distr. de Villa Real. 

Moinhos da Ribeira. Povoações nas fregue- 
zias: 5. Mamede, de Agrochão, conc. de Vinhaes, 
distr. de Bragança || O Salvador, de Castellões, 
conc. de 'Tondella, distr, de Vizeu. || S. Scbas- 
tião, de Cativellos, conc. de Gouveia, distr. da 
Guarda. || S. Lourenço, de Codeçoso,'conc. de Bo- 
ticas, distr. de Villa Real, 

Moinhos da Ribeira de Tera. Pov. na freg. 
da Conversão de S. Paulo, de Pavia, conc. de 
Móra, distr. de Evora. 

Moinhos da Ribeirinha. Pov. ua freg. de S 
Bartholomen, de Paredes da Beira, conc. de S. 
João da Pesqueira, distr. de Vizeu. 

Moinhos do Rio. Pov. na freg. de N. d'Assum- 
pção e conc. de Vinhaes, distr. de Bragança. 

Moinhos de Rio de Cavalios. Pov. na freg. 
de N 5.* das Neves, de Midões, conc. de Taboa, 
distr. de Coimbra. 

Moinhos de Rio de Cela. Pov. na freg. de N. 
S.º das Neves, de Midões, conc. de Táboa, distr. 
de Coimbra, 

Moinhos do Rio Côa. Pov. na freg. de S. 
Miguel, de Malharda Sorda, conc. de Almeida, 
distr. da Guarda. , 

Moinhos do Rio Dão. Pov. na freg. de S. Pe- 
dro, de Castello de Penalva, conc. de Penalva 
do Castello, distr. de Vizeu. 

Moinhos do Rio Zezere. Pov. na freg. de 
“aut'Anna, de Aldeia do Matto, cone. da Covi- 
lhã, distr. de Castello Branco. 

Moinhos da Roda. Pov. ua freg. de Santos 
Cosme e Damião, de Germil, conc. de Penalva 
da Castello, distr de Vizeu. 

Moinhos de Santo Antonio. Pov na freg. de 
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5. Miguel e conc. de Penella, distr. de Coim- 
bra. 

Moinhos de S. Bento. Pov. na freg. de S. Sal- 
vador, cone. e distr. de Santarem. 

Moinhos de S. Palo. Pov. na freg. de S. Pela- 
gio, de Rua, conc. de Moimenta da Beira, distr. 
de Vizen. 

Moinhos de S. Thomè Pov. na freg. de S. 
Thomé e cone. de Mira, distr. de Coimbra. 

Moinhos de Senra. Pov, na freg de S. Chris- 
tovão, de Selho, conc. de Guimarães, distr. de 
Braga. 

Moinhos da Serra. Pov. na freg. de S. Pela- 
gio, de 5. Paio, conc. de Gouveia, districto da 
Guarda. 

Moinhos de Tarrio. Pov, na freg. de Sauta 
Maria, de Idães, conc. de Felgueiras, distr. do 
Porto. 

Moinhos do Torneiro. Pov. na freg. de S. Pe- 
dro e conc. de Castro Daire, distr de Vizeu. 

Moinhos de Vaile de Flôres Pov na freg. 
do Espirito Sauto, de Valle de Cavallos, conc. 
de Chamusca, distr. de Santarem. 

Moinhos de Vão. Pov. na freg. da Sé e conc. 
de Lamego, distr de Vizcu. 

Moinhos da Vargem Pov. na freg. de S. Ju- 
lião, de Pero Soares, conc. e distr. da Guarda. 

Moinhos da Vela. Pov. na freg. de S. Mar- 
tinho, de Freixedas, conc. de Pinhel, distr. da 
Guarda. 

Moinhos de Vento. Pov. na freg. de N. S.º 
la Piedade, de Algoz, conc. de Silves, distr. de 
Faro. 

Moinhos de Vento de Baixo e de Cima. 
Duas povoações na freg. do Espirito Santo, conc. 
de Mertola, distr. de Beja. 

Moinhos de Via Ladra. Pov. na freg. do 
Santissimo Nome de Jesus, de Udivellas, conc. 
de Lonres, distr. de Lisboa. 

Moinhos das Virtudes. Pov na freg. de S. 
Martinho, de Lardosa, conc. e distr. de Castello 
Branco. 

Moinhos do Vouga. Pov.na freg. de S. João 
Baptista, de Quintella, conc. de Sernancelhe, 
distr. de Vizeu 

Moto. Antiga medida de capacidade de 60 al- 
queires. V. Almude, Alqueire e Modio. 

Motos. Pov. na freg. de S. Julião, de bSilva, 
conc. de Valença, distr. de Vianna do Castello. 

Moirá. Freg. de N. S.' da Conceição do conc. 
e com. de Bardez, distr. e arceb. de Gôa, Índia. 

Moiraes. Pov. na freg. do Salvador, de Ma- 
grellos, conc. de Marco de Canavezes, distr. do 
Porto. 

Moirães. Pov. na freg. de Santo André, de Le- 
ver, conc. da Feira, distr. de Aveiro. 

Moiraria. Nomc que antigamente se dava ao 
bairro onde viviam os moiros, porque tanto a el- 
les como aos judeus (V. Judiaria, no vol. III, 
pag. 1068), não lhes era permittido habitarem 
nas povoações misturados com os christãos. Em 
Lisboa a Moiraria principiava fóra do arco do 
Marquez de Alegrete, ao N, e comprehendia as 
actnaes ruas da Moiraria, dos Cavalleiros, Ca 
pellão, Amendocira, c travessas proximas. O ce- 
mitcrio dos moiros, o almocavar, parece que era 
uo sitio das escadinhas da Costa do Castello, ou 
n'essas immediações. Na Chronica de D. Pedro I 
fala-se no Almocavar, de Lisboa; c mum docu- 
mento da camara de Coimbra, de 1520, fala-se 
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d'outro que fôra junto á'cêrca do mosteiro de 
Santa Cruz. Moiros e judeus, até os fius do se- 
culo xv, constituiram uma parte intcressante da 
população portugueza. Embora arruados em moi- 
rarias, associavam-se ás nossas festas populares 
e palacianas, tinham propriedades, tinham mes- 
quitas, e collaboravam activamente na nossa in- 
dustria v commercio. Expulsos de Portugal, co- 
mo os judeus, a sna expatriação é um ponto bas- 
tante obscuro. Os moiros tinham tambem cadeia 
especial. Por carta regia de 1423 (anno de 1385) 
determinou D. João I å camara de Lisboa que 
os moiros, como os judeus, não exercessem ofi- 
cioe publicos (da corôa ou da cidade), nem fôs- 
scm vendeiros (arrematantes) d'aquelles direitos 
rears a que os christãos estivessem sujeitos, e 
que ambos trouxressem os seus distinctivos. Èl- 
rei D. Duarte, em nma lei que promulgou, pro- 
hibiu tambem que os moiros e judeus pudessem 
servir os officios da corôa e dos senhores ou do- 
natarios. Os m.iros e judeus, livres ou captivos, 
eram obrigados a usar, os moiros uma rodella de 
pauno vermelho cosida nas vestes sobre o hom 

bro, e os judeus uma carapuça, ou chapéo ama- 
rello. Foi D. Affonso IV quem mandou que os 
moiros trouxessem o sig al distinctivo, denomi- 
nado almexia, sobre os vestidos quando não usas- 
sem 08 seus proprios trajos. (V. Almexia, no vol. 
1, pag. 312). Uutra carta regia å camara de Lis- 
boa em 3 de junho da era de 1433 (anuo de 1345) 
suscita a prohibição dos moiros morarem, ou 
dormirem, fóra dos respectivos bairros, tantos os 
da cidade, como os que viessem de fóra. As mu- 
lheres que fôssem aos bairros dos inficis eram 
agoitadas, conforme expressamente mandou |). 
João I. Nos primeiros tempos da monarchia hou- 
ve maior tolerancia com os moiros. No anno de 
1170 1. Affouso Henriques, e seu filho 1), San- 
cho, deram carta de segurança aos moiros tor- 
ros de Lisboa, Almada, Palmella, e Alcacer do 
Sal, para que nem christão nem judeu lhes pu- 
desse fazer mal, e que pudessem d'entre elles 
eleger um alcaide, que deeidisse os seus utgo. 
cios, c contendas, impondo-lhes os tributos an- 
nuaes: um maravedi por cabeça, depois que pu- 
dessem ganhar a sua vida (alfitra e moque) e a 
decima de todos os seus trabalhos (o azaqui), e 
a quarentena, que cra de quarenta um de tudo 
quanto possuiam. Esta carta tambem lhes per- 
mittiu o amaubarem as vinhas da corôa, e ven 

derem os tigos e o azeite de El-Kei pelo preço 
da villa A rainba D. Dulce, com suas filhas a 
rainba D Thereza e a rainha D. Sancha, e D. 
Sueiro, eleito de Lisboa, contirmaram a alludila 
carta, que tambem el-rei D, Affouso Li confir- 
mou por sua vez, no anno de 1224. (V. Elucida 

rio, de Viterbo, voc. Alfitra.) || Bibliographia : 
Occorrencias da vida muirisca, por Souza Viter- 
bo; Lisboa, 1907. 

Moire. Pov. na freg. de S. João Baptista, de 
Balança, cone. de Terras de Bouro, distr. de 
Braga. 

Moiriihe. Pov. na freg. de N. S.* da Consola- 
ção, de Valle de Azares, conc. de Celorico da 
Beira, distr. da Guarda. 

Moirinho. Pouv. ua freg. do Salvador, de Ave- 
leda, cone. de Louzada, distr. do Porto. 

Moirins. Pov. na freg. de Santa Eulalia, de 
p couc. de Monsão, distr. de Vianna do Cas- 
tello. 
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Molssol. Pov. do conc. de Sanguem, Novas 
Conquistas, distr. e arceb. de Gôa, Índia. 

Moita. Villa da prov. da Extremadura, séde 
de conc., com. de Aldcia Gallega do Ribatejo, 
distr. e patriarc. de Lisboa. Tem uma só freg., 
N. S.' da Boa Viagem. Está situada no fim d'um 
esteiro na margem esquerda do Tejo. O povo 
apresentava o vigario, que tinha 505000 réis de 
congrua e o pé d'altar. É' pov. muito antiga; foi 
elevada á categoria de villa por D. Pedro II, cm 
1540, que a doou ao coude de Alvôr, vice-rei da 
India. Teve uma companhia de ordenanças. El- 
rei D. João VI agraciou D. José Antoniu Aragon 
Azlor Pignatelli de Aragon com o titulo de con- 
de da Moita de juro c herdade com honras de pa- 
rente, tratamento que lhe foi dudo por descen- 
der do iufaute D. Diniz e de D. Ignez é» Castro. 
D. José de Aragon possuia a grau-cruz da ordem 
de Christo, e em Hespanha tinha os titulos de 
duque de Villa Hermosa, conde duque de Luna, 
coude de Guara, barão de Paazano, grande de 
Hespanha, etc. Esteve em Lisboa e em Paris co- 
mo embaixador extraordinario. O decreto da con- 
cessão do titulo tem a data de 13 de maio de 
1824, o da concessão para mais tres vidas no mes- 
mo titulo, 2 de julho do mesmo anno; o decreto 
concedendo o mesmo titulo de juro e herdade, com 
honras de pareute, é de 13 de maio, e à earta de 
7 de junho de 1°25. O titulo de conde foi renova- 
do no reiuado de D. Loiz I, por decreto de 2 de 
abril de 1862, em D. Mareellino Aragon Azlor 
Pignatelli de Aragon, que foi o 2.º conde da Moi- 
ta. A villa pertence å 1.º div. mil., 1.º brigada, 
grande circumseripção mil. S, e ao distr. de re- 
crut. e res. n.° 2, com a séde em Lisboa. Tem 
est. post. «om serviço de eucommendas, permu- 
tando malas com a R. A. S.; agencias das com- 
panhias de seguros Internacional, La Union y el 
Fenix Espunol, Previdencia, Probida-le, Tagus e 
Universal; cstalagens, medicos, pharmacia, nota- 
rio, praça de tonros, escolas d'ambos os sexos, 
pbilarmonica Estrella Moitense, est. na liuba do 
caminho de ferro do Sul e Sueste, entre as de 
Alhos Vedros e Pinhal Novo; mercados todas as 
quartas e domingos de cada mez, e feira annual 
eim setembro, nov domingo depois do dia 8, a qual 
dura d dias. O conc. da Moita compõem-se sómen- 
te de duas freguezias, com 1:416 fog. e 6:376 hab. 
sendo 3:2+9 do sexo masc. e 3:057 do fem. n'uma 
superficic de 4:344 uect.. As freguczias são: S. 
Lourenço, de Alhos Vedros, 1:44 hab.: 943 do se- 
xo mase. e 801 do fem: N. S.da Boa Viagem, 
de Moita, 4:63: hab : 2:346 do sexo masc, e 2:266 
de fem. O principal commercio do cone. é vinho, 
batata, repolho e cortiça. Por decreto de 26 de 
setembro de 1895 foi extincto, sendo a freg. da 
Moita anucxada ao da Aldeia Gallega, e a de 
Alhos Vedros á do Barreiro; sendo restaurado 
por decreto de 13 de janeiro de 1898, ficou outra 
vez com as referidas freguezias. || Pov. c freg. de 
S. Thiago, da prov. do Douro, conc. e com. de 
Anadia, distr. de Aveiro, bisp. de Coimbra; 419 
fog. e 1:676 hab Tem esc. do sexo masc. é cor- 
reio com serviço de posta rural, hoteis, minas do 
Freixial e de Valinho da Horta; feira a 25 de 
cada mez., A pov. dista 1 k. da séde do conc., e 
fica no paiz vinhateiro da Bairrada. À freg. é ri- 
ca e muito fertil; tem bons vinhos de embarque 
e cria muito gado de toda a qualidade. Pertence 
á 5.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 24, 
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com a séde em Aveiro. | Pov. e freg. de S. Pedro, 
da prov. da Beira Baixa, couc. e com. de Sabugal, 
distr. e bisp. da Guarda; 106 fog. e 375 hab. Tem 


correio com serviço de posta rural. À pov. dista ' 


9 k. da séde do conc. e está situada proximo da 
estrada que vae de Sabugal a Sortelha. O real 
padroado apresentava o prior, que tinha 1708000 
réis de rendimento. A terra é fertil cm todos os 
fruetos do paiz, e cria muito gado de toda a qua- 
lidade. Tem muita caça. Pertence á 2.º div. mil. 
e ao distr. de recrut. e res. n.º 21, com a séde em 
Castello Branco. || Povoações nas freguezias: San- 
ta Maria, de Alcofra, conc. de Vouzella, distr. de 
Vizeu. || Salvador do Mundo, de Almoster, conc. 
de Alvaiazere, distr. de Leiria || N Sº da Visi- 
tação, de Alvorninha, conc. das Caldas da Rainha, 
do mesmo distr. | S. Miguel, de Barreiros, conce. 
de Maia, distr. do Porto. || N. S.* do O”, de Cadi- 
ma, conc. de Cantanhede, distr. de Coimbra. || 
S. Pedro, de Canidello, conc. de Villa do Conde, 
distr. do Porto. || S. Martinho, de Caramos, cone. 
de Felgueiras, do mesmo distr. || Bom Jesus, de 
Carapinha, conc. de Táboa, distr. de Coimbra. || 
S. Domingos, de Castauheira, conc. de Pedrogão 
Grande, distr. de Leiria. || S. Pedro, de Castel- 
lões, conce. de Macieira de Cambra, districto de 
Aveiro. || S. Estevão, de Conto de Esteves, conc. 
de Sever do Vouga, do mesmo distr. || Sauta Eu- 
lalia de Besteiros, conç. de Tondella, distr. de 
Vizeu. || S. Pedro, de Fajozes, cone. de Villa do 
Conde, distr. do Porto. | Santo Antonio, de Fa- 
tima, cone. de V. N. de Ourem, distr. de Santa- 
rem || S. Doming's, de Lagarteira, cone. de An- 
cião, distr. de Leiria. || Santa Eulalia, de Lamel- 
las, conc. de Santo Thirso, distr. do Porto. || 
Santa Maria, de Lijó, conc. de Barcellos, distr. 
de Braga. || S. Thiago, de Lobã», cone. da Feira, 
distr. de Aveiro. || S. Thiago de Litem, conc. de 
Pombal, distr. de Leiria || S. Pedro, de Lomar, 
cone. e distr. de Braga. || S. Silvestre e conc. da 
Louzã, distr. de Coimbra. || S Paulo, de Maçãs de 
D. Maria, conce. de Alvaiazere, distr. de Leiria. 
|S. Christovão, de Macinhata do Vouga, couc. 
e Agueda, distr. de Aveiro. || O Salvador e con- 
celho de Miranda do Corvo, distr. de Coimbra. 
| S. Pedro, de Moute Vil, conc. de Alcacer do 
Sal, distr. de Lisboa. || Santo Antonio, de Olivei- 
rinha, cone. e distr. de Aveiro | N.S "da Espe- 
rança, de Pataias, conc. de Alcobaça, distr. de 
Leiria. || S. Thomé, de Peualva d'Alva, conc. de 
Oliveira do Hospital, distr. de Coimbra. || N. S° 
da Purificação, de Pernes, conc e distr. de San- 
tarem. || S. Lourenço, conc.e distr de Portale- 
gre. || S. Sebastião, de Queiriga, conc. de V. N. 
de Paiva, distr. de Vizeu. || N. S.* da Purificação, 
de Sapataria, conc de Sobral de Monte Agraço, 
distr. de Lisboa. || Santa Luzia, de Sarzeda,conc. 
de Sernancelhe, distr. de Vizeu || S. João Ba 
ptista, de Seixo de (Gatões, concelho de Monte- 
mór-o-Velho, distr. de Coimbra. ! S Miguel, de 
Silvares, conce de Louzada, distr. do Porto. || 
Santa Maria, de Sobradello da Gôma, conc. de 
Povoa de Lanhoso, distr. de Braga. | Santa Ma- 
ria, de Sobrado, conc. de Castello de Paiva, distr. 
de Aveiro || Santa Maria, de Tavora, cone. de 
Arcos de Valle-de-Vez, distr de Vianna do Cas- 
tello. || Santa Maria, de Teixeiró, conc. de Baião, 
distr. do Porto. || S. Mamede, de Travanca, cone. 
da Feira, distr. de Aveiro i| S. Thomé, de Vade, 
cone. de Ponte da Barca, distr. de Vianna do 
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Castello. || N. S * da Expectação, de Varzea, conc 
de S. Bedro do Sul, cistr. de Vizeu. | S. Sebas- 
tião, de Vallado dos Frades, cone. da Pedernei- 
ra, distr de Leiria. || N. S* da Natividade, de 
Machede, cone. e distr. de Evora || N. S.º da 
Purificação, de Cabeção, cone, de Móra, do mes: 


| mo distr. | Santissima Trindade, de Trindade, 


conc. e distr. de Beja. | Santo André, de Ferrei- 
ra de Aves, cone de Sattam, distr de Vizeu || 
S5. Genesis, de Insua, conc. de Penalva do Cas- 
tello, do mesmo distr || S. Julião e couce. de Man- 
gualde, do mesmo distr || Rio do distr. de Lis- 
boa, que nasce a 6 k, ao SO de Palmella, corre 
ao N e a O da Moita, é entra na enseada que 
fórma alio Tejo, com 20 k. de curso. 

Moita do Açór. Pov. na freg. de N. S. da 
Consolação, de Alvadas, conc. do Porto de Moz, 
distr de Leiria. 

Moita do Boi Povoações nas tfreguezias: S. 
Thiago, de Louriçal, conc. de Pombal, distr. de 
Leiria S. Mamede, de Matta Moirisca, do mesmo 
cone. e districto. 

Moita do Cabrito. Pov. na freg. de N. S" 
d'Assunpção c conc. de Procnça-a-Nova, distr. 
de Castello Branco. ; 

Moita do Cardoso. Pov. na freg. de S. Marti- 
uho dos Moiros, conc. de Rezende, distr. de Vi- 
zeu. 

Moita da Cella. Pov. na freg. de Santa Ma- 
ria, de Molêdo, conc. de Castro Daire, distr. de 
Vizeu. 

Moita Cimeira. Pov. na freg. de S5. Simão, 
de Nespcral, couc. de Certã, distr. de Castello 
Braneo. 

Moita de Ergo. Pov. na freg.de N. S* dos 
Remedios, de Reguengo, conc. da Batalha, distr. 
de Leiria. à 

Moita dos Ferreiras. Pov. c freg. de N. S. 
da Conceição, da prov. da Extremadura, conc. e 
com. da Lourinhã, distr. e patriare. de Lisboa; 
253 fog. e 1:067 hab. Tem ese. do sexo masc. e 
est. post. permutando malas com a Lourinhã. A 
pov. dista 7 k da séde do conc. e está situada 
u'uma encosta. O prior e beneficiados da egreja 
de S. Pedro, de Obidos, apresentavam o cura, 
que tinha diversos generos A terra é fertil, e 
pertence á 1.º div. mil. e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 1, com a séde em Lisboa. 

Moita Fundeira. Pov. ua freg. de S. Simão, 
de Nesperal, couc. da Certã, distr. de Castello 
Branco. 

Moita do Gavlão. Por. na freg. de N. 8.º da 
Encarnação, de Benedicta, conc. de Alcobaça, 
distr. de Leiria. 

Moita do Grillo. Pov. na freg. de N. S." d'As- 
sumpção e cone. de Proença-a-Nova, distr. de 
Ca-tello Branco. 

Moita da Guerra. Pov. na freg de S. Sebas- 
tião, de Salir, conc. de Loulé, distr. de Faro. 

Moita do Martinho. Pov. na freg.de N. S.* 
dos Remedios, de Reguengo, couc. da Batalha, 
distr. de Leiria. 

Moita de Matheus Alves. Pov. na freg. de 
N. S.º d'Assumpção e conc. de Proença-a-Nova, 
distr. de Castello Branco. 

Moita Negra. Pov. na freg. de S. Thiago da 
Guarda, cone. de Ancião, distr. de Leiria. 

Moita de Pero Domingues Pov.na freg de 
N Sº d'Assumpção e coue de Proença-a-Nova, 
distr. de Castello Branco. 
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Moita do Pinheiro. Pov.na freg. de N. S. 
d'Assumpção e cone. de Proença-a-Nova, distr. 
de Castello Branco. 

Moita do Paço Pov. na freg. de N. S.* da 
Conceição, de Turquel, conc. de Alcobaça, distr. | 
de Leiria. 

Moita Recome. Pov. na freg. de N. S." d'As. 
sumpção, de Cardigas, cone de Mação, distr. de 
Santarem. 

Moita Redonda. Povoações nas freguezias: 
N. S. das Neves, de Pousaflôres, conc. de An- 
cião, distr. de Leiria. || S Miguel, de Villarinho 
do Bairro, conc. de Anadia, distr. de Aveiro. | 
S. Baruabé, conc. de Almodovar, distr. de Beja. 

Moita da Rosa. Pov. na treg. do Salvador, 
de Souto da Carpalhosa, conc. e distr. de Leiria. 

Moita Santa. Povoações nas freguczias: N. 
S.* da Conceição, de Alvorge, conc. de Ancião, 
distr. de Leiria. || S. Thiago da Guarda, do 
mesmo cone, e districto. 

Moita Vaqueira. Pov. na freg. de N. S'do 
Pranto, de Arazede, cone. de Montemór o-Velho, 
distr. de Coimbra. 

Moita Velha. Povoações nas freguezias: S. 
Simão, de Arões conc. de Macieira de Cambra, 
distr. de Aveiro. || S. Salvador, de Covão do Lo 
bo, cone. de Vagos, do mesmo districto. 

Moitadas. Pov. na freg. de S. Lourenço, de 
Pias, conc. de Louzada, distr. do Porto. 

Moitas. Povoações nas freguezias: N. 8.º da 
Consolação, de Chão de Couce, cone. de Ancião, 
aistr. de Leiria. || Santo André, de Esgueira, 
cone. e distr. de Aveiro. || S Martinho, de Fa- 
jões, conc. de Oliveira de Azemeis, do mesmo 
distr. || Santo Antonio, de Fatima, conc. de V. 
N. de Ourem, distr. de Santarem. || tanta Ma- 
ria, de Gondar, cone. de Amarante, distr. do 
Porto. || :3. Thiago c couc. de Vagos, distr. de 
Aveiro. || N.S.º da Conceição, de Covas, cone. 
de Taboa, distr. de Coimbra. || S. Luiz, cone. 
de Odemira, distr. de Beja. || 5. Miguel e cone. 
de Fornos de Algodres, distr. da Guarda. ! N. 
S.* da Consolação, de Valdujo, cone. de Tranco- 
so, do mesmo districto. 

Moitas de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções na treg. de d. Pedro, de Alcanena, conc. de 
Torres Novas, distr. de Santarem. 

Moitedo. Pov. na freg. de S. Pedro, de Val. 
longo, conc de Agueda, distr. de Aveiro. 

Moiteira. Povoações nas freguezias: S. Mar- 
tinho, de Lordello do Ouro, 2.º bairro (Oceiden- 
tal) do Porto. | S. Thiago, de Carreira, cone. 
de Santo Thirso, distr, do Porto. 

Moltellas. Pov. na freg. de N. S." da Purif- | 
cação, de Sapataria, conc. de Sobral de Monte 
Agraço, distr. de Lisboa. 

Moitello. Pov. na freg. de Santo Antonio, de 
Fatima, conc. de V. N. de Uurem, distr. de San- 
tarem. 

Moitinha. Pov. na freg. dy Salvador, de Co- 
vão do Lobo, cone. de Vagos, distr. de Aveiro. 

Moitinhal ľov. ua freg de 5. Gens, do Palla, 
conce. de Mortagua, distr. de Vizeu. 

Moltinhas. Pov. na freg. de N. S. d'Assum- 
pção, de Saboia, cone. de “Jdemira, distr. de Be- 
J3- 

Moitinho. Povoações nas treguezias : S. Pe- | 
dro, de Fratel, conc. de Villa Velha de Rodam, | 
distr. de Castello Branco. || =. Julião, de Lage, ! 
conc. de Villa Verde, distr. de Braga. 
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Moitlnhos. Pov. na freg. do Salvador e cone. 
de Ilhavo, distr. de Aveiro. 

Mojes. Pov. na freg. de S. Martinho, de Aguas 
Santas, cone. de Povoa de Lanhoso, distr. de 
Braga. 

Molães. Pov. na freg. do Salvador, de Pena- 
joia, conc. de Lamego, distr. de Vizeu. 

Molandulo. Uma das ilhas que fórmam o ar- 
chipelago de Cabo Delgaao, na prov. de Moçam- 
bique, Africa Oriental. 

Molar. Pov. na freg. de S Miguel, de Rebor 
dosa, conc. de Paredes, distr. do Porto. 

Molaredo Pov. na freg. de: Santa Maria, de 
Vallega, conc. de Ovar, distr. de Aveiro. 

Moiares Pov. e freg de Santo André, da pro- 
vincia do Minho, conc. e com de Celorico de 
Basto, distr. e arceb. de Braga; 148 fog. e 519 
hab. Tem esc. do sexo fem. A pov. dista 3 k. da 
séde do conc. O real padroado apresentava o ab- 
bade, que tinha 2908000 réis de rendimento. A 
terra é fertil; tem bom vinho, cria gado de toda 
a qualidade, e uos seus montes ha muita caça. 
Pertence á 6.º div. mil, e ao distr. de reerut. e 
res. nº 19, com a séde em Chaves. 

Molarinbo (José Arnaldo Nogueira). Grava- 
dor. V. Nogueira Molarinho. 

Molcornem Aldeia, séde da regedoria do 
concelho de Quepém, districto de Gôa, na India, 
comprehendendo tambem as aldeias de Naguém, 
Undorna e Zonodém. 

Moldes Pov. c freg. de Santo Estevão, da 
prov. do Douro, conc. e com. de Aroquea, distrieto 
de Aveiro, bisp. do Porto; 229 fog. e 1:195 hab. 
Tem esc. do sexo masc. A pov. dista 2 k. da séde 
do conc. e está situada junto d'uma ribeira do 
mesmo nome. E’ pov. muito antiga, e muito fer- 
tilem cereaes, vinho, fructa e legumes; cria mui- 
to gado de toda a qualidade, e tem abundancia 
de mel e de cêra. No territorio da freguezia, que 
é bastante montanhoso, ha muita caça grossa e 
miuda. Perteuce 4 3º div. mil. e ao distr. de re- 
crut. e res. n.º G com a séde no Porto. || Povoa- 
ções nas freguezias: S. Miguel, de Arcos, conc. 
de Villa do Conde, distr. do Porto. || S. Thiago, 
de Castello de Neiva, conc. e distr. de Vianna 
do Castello. || S. Thiago, de Crnz, cone. de V. N. 
de Famalicão, distr. de Braga || S. João Baptis- 
ta, de Pinho, conc. de S. Pedro do Sul, distr. de 
Vizeu. || S. Thiago, de Romarigães, cone. de Pa- 
redes de Coura, distr. de Vianna do Castello. |) 
Ribeira do distr. do Porto, que nasce na serra 
do mesmo nome, passa em Arouca, nas freg.” da 
Varzea e Pedorido, e entra no rio Douro, junto 
d'esta ultima, com. 30 k. de curso. 

Moledo. Pov. c freg. do Espirito Santo, da 
prov. da Extremadura, cone. e com. da Lourinhã, 
distr. e patriare. de Lisboa; 140 fog. e 519 hab. 
Tem escolas d'ambos os sexos, e caixa postal, per- 
mutando malas com a Lourinhã. A pov. dista 7 
k. da séde do conce. À mitra apreseutava o cura, 
que tinha diversos generos, pagos pelo povo é 
pelo sacro collegio patriarchal. Ainda se vêem 
n'esta pov. restos das ruinas d'um antigo pala- 
cio real, onde residiu por algum tempo D. Ignez 
de Castro, e onde o infante i), Pedro, depois rei 
1.º do nome, passava alguns dias em caçadas. 
N'este palacio tambem viveu por vezes el-rei D. 
Fernando I c a rainha D. Leonor Telles. Este 
edificio era construeção muito antiga, e calcula- 


se que já existisse no tempo dos romauos. À 6 k. 
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d'esta freg. está a Ponte de: D. Pedro, assim cha- 
mada por ser feita por D. Pedro Ino anno de 1360, 
dando então grandes privilegios aos habitantes 
de Moledo, sendo um dos quaes o de não pode- 
rem serobrigados ao serviço militar, e só irem 
à guerra quando o rci fôsse em pessoa, A Consti- 
tuição de 1820 acabou com este e muitos outros 

rivilegios, isenções, fóros e regalias. À pov. de 
Moledo foi séde de conc. no seculo xiv e alnda no 
seculo xv, suppondo se que foi D. Pedro Í que 
a elevou a essa categoria A pov. pertence å 1.º 
div. mil. e zo distr. de recrut. e res. n.º 1, com à 
séde em. Lisboa. || Pov. e treg de S Paio, da pro- 
viucia do Miuho, conc. e com. de Caminha, distr. 
de Vianna do Castello, arceb. de Braga; 202 


fog. e 933 hab. Tem esc. do sexo fem. e correio | 


com serviço de posta rural; Hotel de Moledo do 
Minho; é um hotel importante, assim intitulado, 
que fica junto ao apeadeiro da linha do caminho 
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conta a conclusão da capella, que depressa se 
acabou. O arcebispo de Braga benzeu a nova ca- 
pella, e a imagem regressou de Caminha em pom- 
posa procissão. Esta imagem é de roca, e tem 
apenas 2 palmos d'altura. Us povos porém, dese- 
jaram uma nova imagem de maiores dimensões 
e encarregaram d'esta incumbencia o adminis- 
trador das obras da capcila, o P. Gouçalo da 
Rocha. Feita a imagem pelo esculptor Domin- 
gos Ferreira, foi collocada no seu altar com gran- 
des festas, em 1 de agosto de 1700, realisando-se 
uma graude procissão a que concorreram muitas 
cruzes e guiões das freguczias circumvisinhas, 
e algumas dansas, organisadas pelos estudantes 
de Caminha. A antiga imagem passou para a 8a- 
cristia. A capella é grande e de boa arcuitectu- 


| ra; foi forrada de excellente madeira de casta- 


de ferro do Minho, que se estabeleceu n'esta po-, 


voação, entre as estações de Caminha e Anco- 
ra. À pov. dista 3 k. da séde do conc. e está si- 
tuada proximo da costa do Occano Atlantico. Ha 
aqui uma magnifica praia de banhos, que se tem 
aformoseado com elegantes chalets, bellas pro- 
priedades, que se estendem ao longo da estrada 
real que liga Vianna do Castello a Caminha. Na 
epoca balnear csta praia costuma ser muito con- 
corrida. A Casa do Infantado apresentava o rei 
tor, que tinha 1208000 réis de rendimento. Esta 
freg. foi commenda dos marquezes dc Villa Real, 
que passou para o duque de Caminha, filho uni. 
co do ultimo marquez de Villa Real. sendo sup- 
pliciado o duque como traidor å patria, em 1641, 
esta commenda passou para a Casa do Infantado, 
que então se creára. Dos dizimos se faziam dois 
prestimonios da ordem de Christo, cada um de 
908000 réis. Como todas as freguezias do Mi- 
nho, o seu terreno é fertilissimo de todos os ge- 
neros 
dante de peixe do mar, e de salmões, lampreias 
e saveis, que lhe veem dos rios Minho c Lima. 
Sobre a margem direita, NE, da estrada real que 
de Lisboa vae para o norte, e que atravessa pc- 
lo fundo d'esta freguezia, edificou em 1864 um 
piedoso lavrador de Moledo uma capella dedic- 
daa Sant'Anna, a qual é de boa architectura, e 
foi feita por pedreiros d'estes sitios. Pouco dis- 
tante “está a autiquissima capella de Santo Isi- 
doro, a que o povo d'aqui chama Santo Isidro, 
a qual fica mesmo sobre os rochedos da praia, 
Os papas Clemente VIII, em 1600, e Urbano VIII, 
em 1642, concederam å irmandade d'esta capel- 
la muitos privilegios e indulgencias. Perto d'esta 
capella vê se um penedo esplrico, a que dão o 
nome de penedo rachado, e consta que foi parti- 
do em dois por um raio. Além d'estas capellas, 
ha ainda em Moledo as de N. S. da Piedade, 
N. S> das Preces, e da Santissima Trindade. A 
de N. Sa da Piedade chamava sc antigamente 
Nossa Senhora do pé da Cruz. A sua origem 
é a seguinte: A imagem da Virgem estava 
numa antiquissima e pequena ermida, amea- 
cando ruina proxima. Em 1695,uns devotos re- 
ceando que a ermida desabasso, decidiram de- 
molil-a, e edificarem uma nova e mais vasta ca- 
pella A imagem foi depositada na egreja de Ca- 
minha, e n'esse mesmo anno principiou a obra, 
mas per falta de dinheiro ficou em meio. Pouco 
depeis um proprietario rico e devoto tomou á sua 


agricolas do paiz; é tambem muito abun- | 





uho, em 1706. Em frente e ao NE da capella de 
Santo Isidro, ou de Santo Isidoro, n'um degrau 
da serra, fica o Monte do Facho, que, segundo 
dizem, foi uma atalaia dos antigos lusitanos.Ain- 
da durante a guerra peninsular, por muito tempo 
aqui se estabeleceu um facho. Nºeste monte exis- 
te um monstruoso penedo, com varias cavernas, 
que Pinho Leal diz, no vol. V, pag. 369, do Por- 
tugal antigo e modtrno, puderem abrigar 500 
a 600 pessoas Chamnm lhe o Sino dos motros, 
porque, segundo consta, batendo se-lhe com uma 
pedra, sôa como um sino. Esta pov. tambem é co- 
nhecida por Moledo do Minho, e pertence á 3.º 
div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 3, com a 
séde em Vianna do Castello. | Pov. e freg. de 
Santa Maria, da prov. da Beira Alta, conc. e 
com. de Castro Daire, distr. de Vizeu, bisp. de 
Lamego; 485 fog. e 1:926 hab. Tem escolas d'am- 
bos cs sexos e est. post. A pov. dista 3 k. da séde 
do conc. e está situada a 5 k. da margem esquer- 
da do rio Paiva. À mitra apresentava o abbade, 
que tinha 3503000 réis de reudimento. À terra 
é muito fertil em todos os generos agricolas, e 
cria muito gado de toda a qualidade; nos seus 
montes ha bastante caça grossa e miuda. Perten- 
ce á 2.º div mil c ao distr. de recrut. e res. n.º 
9, com a séde em Lamego. || Aldeia na freg. do 
Salvador, de Penajoia, concelho de Lamego, 
distr. de Vizeu. Está situada em terreno acciden- 
tado, no declive da serra de Villar, e sobre a 
margem esquerda do rio Douro, proximo da al- 
deia de Corvaceira e da célebre Ponta do Piar. 
A raiuha D. Mafalda, mulher de D. Affonso Hen- 
riques, instituiu aqui uma albergaria com sua 
capella, hospital e botica, pondo tudo franco a 
ricos e a pobres, uma passagem, chamada do Mo- 
ledo, ou de Por Deus (por ser para todos gratui- 
ta), estabelecendo rendas suflicientes para o bar- 
queiro. Esta albergaria é hoje uma propriedade 
particular, e a capella é publica. '| Povoações nas 
freguezias: S. Martinho, de Aborim, conce. de Bar- 
cellos, distr. de Braga. || S. Thiago, de Gavião, 
conc. de V. N. de Famalicão, do mesmo distr. || 
Santa Justa, de Girabolhos, cone. de Ceia, distr. 
da Guarda.|| S. Mamede, de Villa Marim, cone. 
de Mesão Frio, distr. de Villa Real. || S. Sebas- 
tião, de Villar Barrôco, conce. de Oleiros, distr. 
de Castello Branco. | S. Pedro, de Alverca, conc. 
de Villa Franca de Xira, distr. de Lisboa. 
Moledo (Caldas de). No distr. de Villa Real c 
cone de Mesão Frio, fica à aldeia da Rede, e a 
1:500 m. d'esta aldeia para O de Regoa, no meio 
dos logares de Granjão, Corvaceira, Fontellas v 
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Penaguião, está a quinta de Moledo, defronte da l 
pittoresca pov. d'cstc nome e na margem oppos: 
ta do rlo Douro. Na partc occideutal d'esta quiu- 
ta, e na margem direita do mesmo rio Douro, 
brotam umas nascentes de agua mineral. Estas | 
aguas são couhecidas por Caidas de Moledo, por 
cstar na frente a aldeia d'estc nome, como fica 
dito, e é a mais antiga d'estes sitios. Tambem se 
lhes dá o nome de Caldas de Granjão, de Corva | 
ceira, da Rede, de Fontellas e de Penaguião, por 
screm catas povoações todas visinhas. As nas- 
centes são 11, e distribuem se portres grupos: 
o primeiro compõe-se das duas que ficam pro- 
ximas á estrada da Regoa a Amarante, e deno- 
minam se da Estrada, Mina Nova e Mina Anti- 
ga; o segundo é formado pelas tres nascentes da 
Lameira, e o terceiro pelas cinco fontes ther- 
macs do io, nas quaes, apezar de collocadas 
n'um plano bastante inferior, se tomam banhos | 
quando o rio Douro não leva grandes cheias.Pro- 
ximo d'estas nascentes ha ainda outra, pouco 
abundante, cuja temperatura lhe fez dar o no- 
me de agua temperada. Emcrgem cm terreno de 
rocha constituida por cal carbonatada, micae 
quartzo, com muitos schistos siliciosos. Proxi 
mo das nascentes do Rio observa-se granito com- 
mum, quartzo, mica, albite c schistos micaceos. 
Todas estas aguas se assemelham muito entre si 
pela qualidade e quantidade dos principios que 
as mineralisam, c rivalisam com as afamadas 
aguas de Baréges, Luchon e Ax de França. Estas 
caldas são conhecidas desde o anno de 1710. Ho- 
je tem um regular estabelecimento hydrothera- | 
pico para banhos, duches, inhalações e pulveri- 
sações, denominado o da Estrada, além de uma 
outra installação balnear mais modesta junto ao 
rio, formada por barracas de madeira, que só de 
verão são armadas. Em 1810 tomavam-se os ba- 
nhos em casas feitas na areia, cobertas com ra- 
mos de arvores. As nascentes mais quentes são 
as que brotam mesmo no alvéo do rio. O dr. Fran- 
cisco Tavares, medico da rainha D. Maria I, nas 
suas Instrucções e cautellas praticas sobre a na- 
tureza, cte. das differentes aguas mincraes, pag. 
60, trata d'estas caldas, a que dá o nome de 
Caldas da Rêde. Em Moledo ha alguns hoteis e 
casas particulares que recebem hospedes,os quaes 
pelas cercanias pódem fazer bonitos passeios. 
Tem est. do caminho de ferro, na linha do Dou- 
ro, entre as de Rêde e da Regoa. Estas agnas tô- 
ram apresentadas e analysadas na exposição uni- 





versal de Paris, de 1867. São limpidas, incolores, | 
unctuosas ao tacto, c com sabor e cheiro proprio | 
de acido sulfhydrico; tornam-se brancas, leitosas 
ou amarelladas, quando expostas ao ar. Em 1870 
fóram novamente analysadas por F. A. Alves, 
Ferreira Leão, c dr. Lourenço d'Almeida Azeve- 
do. Empregan-sc interna e externamente no tra- 
tamento do rhcumatismo, escrofulismo, molestias 
de pelle, inflammações chronicas da mucosa, al 
gumas ncvrozes, ulceras atonicas, e fistulas en- 
tretidas por earic ou osteite, etc. Bibliographia 
especial: Caldas de Moledo, sem. o nome do au- 
tor, na Gazeta Medica do Porto, tomo II, 1814, 
pag. 311; Considerações geraes sobre a constitui- 
ção geologica do Alto Douro, pelo dr. José Pin- 
to Rebello de Carvalho, Porto, 1848, pag. 17; As 
aguas mineraes de Moledo, por Miguel Leite Fer. 
reira Leão, Antonio Alves c Lourcuço de Almei- 
da Azevedo, Coimbra, 1871, com uma planta. 
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Moledos. llha da Madeira; pov. na freg. de 
Santa Maria Magdalena, de Magdalena do Mar, 
conc. de Ponta do Sol, distr. do Funehal. 

Moleiras Pov. na freg. de S. Salvador, de 
Dornellas, concelho de Amares, distr. de Bra- 
ga. 

Moleiras de Balxo e de Cima. Duas povoa- 
ções na fregnezia de Santo André, de Marecas, 
conc. de Penafiel, distr. do Porto. 

Moleiras Novas. Pay. na freguezia de Santa 
Maria, de Sobradello da Gôma, conce. de Povoa 
de Lanhoso, distr. de Braga. 

Moleirinhas. Pov. na freg. de S. João Dego- 
lado, de Terrugem, conc. de Cintra, distr. de 
Lisboa. 

Molelro. V. Atafoneiro. 

Moleiro. Pov. na freg. de Santa Maria, de Te- 
lhado, cone. de V. N. de Famalicão, districto de 
Braga. ado 

Molelros. Povoações nas freguezias: Espirito 
Santo, de Castello, conc. da Certã, distr. de Cas- 
tello Branco. || Santa Catharina, de Villa Facaia, 
couc. dc Pedrogão Grande, distr de Leiria. || N. 
S.* da Purificação, de Freixianda, cone. de V. N. 
de Ourem, distr. de Santarem. A 

Molela. Rio cuja barra demora a algumas mi - 
lhas ao sulde Angoche, provincia de Moçambi- 
que, Africa Oriental. 

Molello. Pov. na freg. do Salvador, de Monte 
Cordova, conc. de Santo Tbirso, distr. do Porto. 
Molellos V. Mollelos. f 

Molembo Antiga div. territorial da Africa 
Oceidental, nos limites N da prov. de Angola, 
reino de Cabinda. || Ponta situada na costa do 
mesmo nomc, na prov. de Angola E' formada por 
uma pequena lingua de terra coberta de vege- 
tação, que sae de barreiras alcantiladas, facil de 
distinguir quando vista principalmente do S, por 
cstar coberta de muitas manchas vermelhas. || 
Bahia da costa do mesmo nomc, na prov. de An- 
gola. Termina ao SO na ponta Molembo, e é si 
milhante em configuração a muitas outras da 
Africa incridional; cavada a SE, aberta a NO e 
amparada a O por uma lingueta de terra que de 


| ordinario sac da ponta SÙ e abriga a bahia do 


vento mareiro e da vaga. E' um bom porto para 
embarcações pequenas, mas perigoso em occa- 
sião de trovoada, razão porque os navios preferem, 
em tal conjunctura, ir ancorar a 4 k. da terra, 
para o SO da ponta Molembo. f 

Molhapão. Pov. na freg. de S. Simão, de Nes- 
peral, cone. da Certã, distr. de Castello Branco. 

Molhas. Pov. na freg. de N. S." da Graça, de 
Campello, cone. de Figueiró dos Vinhos, distr. 
de Leiria. 

Moliana Pov. na freg. de N. S." da Consola- 
ção, de Alvados, conc. de Porto de Moz, distr. 
de Leiria. s 

Molianos. Pov. na freg. de S. Thiago, de Evo- 
ra de Alcobaça, conc. de Alcobaça, distr. de Lei- 
ria. 

Mollão. Pov. na freg. de S. Sebastião e conc. 
de Lagos, distr. de Faro. 

Moliceiro. Pov. na freg. de S. Mamede, de 
Villa Maior, cone. da Feira, distr de Aveiro. 

Molinhata. Pov. na freg. de S. Bartholomeu, 
da Serra, cone. de S. Thiago do Cacem, distr. de 
Lisboa 

Mollelinhos. Pov. na freg. de S. Pedro, de 
Mollelos, conc. de Tondcella, distr. de Vizen. 
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Mollelos (Francisco de Paula Vieira du Sil- 
va Tovar, 1.º barão e 1.º visconde de). Moço fidal- 
go com exercicio, por alvará de 14 de fevereiro 

c 1779; do consclho d'el-rei D. João VI, com- 
mendador das ordens de S. Thiago da Torre e 
Espada; general condecorado com a cruz da cam- 
panba n.º 3 da Guerra Peninsular, deputado, 
ajudante gencral do exercito de observação na 
guerra da Restauração contra os fraueezes; se- 
eretario militar do infante D Miguel comman- 
dante em chefe do exercito em 1823; govcrua- 
dor das armas da Beira, etc. N. a 8 de fevereiro 
de 1714 na villa de Mollelos, bispado de Vizeu, 
fal. na sua casa dc Folhadosa, a 7 de dezembro 
de 1852. Era filho de Jeronymo Vieira da silva 
Tovar, moço fidalgo com exercicio, senhor das 
honras de Mollelos e Botulho, administrador dos 
morgados de Mollelos, Batalha, Vieira e Capel- 
la do bispo D. Gil Alme, governador militar dos 
districtos de Bésteiros e Sabugosa ua Guerra 
Peninsular, etc., casado com D. Margarida Josc- 
pha de Mello e Albuquerque. Fraucisco Tovar 
alistou-se em 1195 no regimento de cavallaria 
d'Almeida, e sendo logo em seguida reconhecido 
cadete foi estudar na Universidade de Coimbra 
os cursos de mathematica c philosophia, nos 
quaes se formou, sendo premiado ua ultima d'es- 

“tas faculdades. Saindo das fileiras quando Junot 
dissolveu o exercito portuguez, foi viver para a 
Beira, efoi o primeiro que n'cssa provincia le 
vantou o grito da revolta contra os francezcs em 
1808, e seudo nomeado ajudante d'ordcus do go- 
vernador das armas, foi encarregado de obser- 
var a marcha de Loison e de outras commissões 
importantes. Chamado pelo general Bacellar, de- 
pois visconde de Monte Alegre,para chefe do esta- 
do-maior, do exereito d'observação, couservou se 
sempre ao lado d'csse chefe até ao fim da lucta, 
devcudo se-lhe cm boa parte as acertadas dispo- 
sições tomadas em varias circumstancias pelo 
chefe às ordens do qual estava serviudo. Termi- 
uada a guerra da peninsula recebeu o cargo de 
tcrente-rei da praça d'Almeida c o titulo de ba- 
rão por decreto de 17 de dezembro de 1815.Quan- 
do sedeu a revolução literal de 1820, abraçou 
os principios eutão proclamados, fez parte da 
juuta do governo provisorio, e foi eleito depu- 
tado ás côrtes constituintes de 1821, e depois ás 
de 1872. Sendo já então brigadeiro e estando no- 
meado governador das armas da Beira Baixa, 
não chegou a partir para o seu destino, porque 
mudando completamente de idéas, sc tornára tão 
dedicado parcial dos principios absolutistas, que 
em 18:43 o infante D. Miguel, sendo nomeado 
commandante em chefe do exercito, o escolheu 
para seu secretario militar. Eucarregado pos 
teriormente do goveruo das armas da Beira Alta 
voltou a Lisboa para fazer parte da commissão 
imcumbida de formular os regulamentos das mi- 
licias e de ordenanças. Agraciado com o titulo 
de visconde por deereto de ti de fevereiro de 13.6, 
foi um dos chefes militares que se pozeram em 
campo contra a Carta Constitucional, presidente 
da junta absolutista da Guarda, sustentou a lu- 


cta contra o conde de Villa Flôr, e depois do . 


combate de Coruche entrou cm Hespanha, e ahi 
permaveceu até, que estabelecendo se entre uós 
o governo do infante D. Miguel,o visconde de 
Mollelos pôde voltar á patria. Eucarregado do 
governo militar do Algarvc, n'esse posto estava 
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ainda quando o duque da Terceira desembarcou 
em Cacella a 24 de junho de 1833. Quiz o vis- 
conde oppôr aos constitucionacs algumas forças 
postadas na margem esquerda do Almargem, mas 
as suas tropas debandaram logo,e elle em vez 
de vigiar os movimeutos do duque commetteu o 
erro das ir sulfocar a insurreição de Beja. Cou- 
seguiu facilmente o scu intento, mas entretanto 
os liberaes avançaram para Lisboa, e o visconde 
de Mollelos, chegando a Setubal no dia 24 de ju- 
lho, soube do combate de Cacilhas, e dirigindo-se 
para Aldeia Gallega, já ahi não pôde passar o 
Tejo porque a fragata D. Pedro lh'o estorvava. 
Seguindo para Salvaterra, tambem não pôde 
atravessar o rio por causa do vapor Jorge IV que 
os constitucionaes para esse ponto tinham en- 
viado, e viu se obrigado a effvituar a passagem 
em Vallada, d'onde marchou a unir-se com as tro- 
pas do duque de Cadaval que retiravam de Lis- 


| boa. Acompanhando até ao fim da guerra eivil a 


causa do infante, viu a sua carreira militar cor- 
tada pela conveuçãod'Evora Monte, c d'essa epo- 
ca em decante, como alguns outros dos bravos of- 
ficiaes do nosso exercito que se haviam distin- 
guido ua guerra da peninsula, passou inteira- 
mente afastado dos negocios publicos, até que 
falleceu. O visconde de Mollelos casou em 22 de 
abril de 1792 com D. Maria Maxima de Maga- 
lhães Pinto Boto de Castello Branco, filha e her- 
deira de Ignacio de Magalhães Pinto de Sousa 
Ferrão Castello Branco, senhor dos morgados 
de Folhadosa c de S. Romão, e de sua mulber D. 
Clara Maria Pinto Boto. D'este consorcio houve 
uma unica filha, D. Maria Carlota Vieira de To- 
var Pinto de Magalhães, que nasceu a 8 de mar- 
ço de 1800, e fal. em 1872, tendo casado a 8 de 
agosto de 1824 com seu tio paterno, Antonio 
Vieira de Tovar e Albuquerque, moço fidalgo 
com exereicio, commendador da ordem de S. Thia- 
go, desembargador da Casa da Supplicação, etc. 
E’ hoje visconde de Mollelos o sr. José Luiz No- 
gueira. 

Mollelos. Pov. e freg de S. Pedro, da prov. 
da Beira Alta, cone. c com. de Tondella, distr. 
e bisp de Vizeu; 440 fog. e 1:569 hab. Tem es- 
colas d'ambos os sexos e correio com serviço de 
posta rural. À pov. dista 4 k. da séde do conc. e 
está situada nas proximidades da margem es- 
querda do rio Criz. Pertence à 2.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 14 com a séde em San- 
ta Comba Dão. O vigario de Tondella aprescn- 
tava o cura, que tinha 708000 reis de congrua e 
o pé d'altar. Mollelos é muito industrial no fa- 
brico da louça preta, de muito boa qualidade. A 
parochia é mais antiga que a monarchia portu- 
gueza, pois já existia no tempo dos gôdos. No 
anno 1063 da era christã o presbytero Ermigio 
doou ao mosteiro de Lorvão a egreja de Molle- 
los, com tcdos os seus passaes, vinhas, soutos, 
pomares, domos (casas) e córtes. N'esse tempo 
era S. Miguel padroeiro da freguezia. || Pov. na 
freg.de S. Martinho, de Fradellos, cone, c distr. 
de Braga. 

Mollem. Pov. do conc. e com. de Sanguem, 
Novas Conquistas, distr. e arceb. de Gôa, India. 
W séde da 2.º circumscripção do commando mili- 
tar do concelho. Delegação alfaudegaria. 

Moller (Adolpho Frederico). Naturalista, ins- 
peetor do Jardim Botanieo, da Universidade de 
Coimbra. Muito dedicado 4 Botanica publicou cm 
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tempo no jornal O Instituto, de Coimbra, um Ca- | 


talogo descriptivo das plantas medicinaes que ha- 
bitam em Portugal. D'este trabalho tirou-se 1878 
uma separata. E' um vol. de 180 pag., impresso 
na Imprensa da Uuiversidade. Intitula-se: Cata- 
logo das plantas medicinaes que habitam o conti- 
nente portuguez. Temos nota d'outra edição,Coim- 
bra, 1882. Este catalogo foi transcripto no Jor- 
nal da Sociedade Pharmaceutica Lusitana. Por 
occasião de rever as provas O autor fez varias 
correcções o additamentos, excepto n9s numeros 
do Jornal de maio a outubro de 18*5, cpoca em 
que esteve cm S. Thomé muma commissão scicu- 
tifica. Em 1900 a redacção do Portugal Agri. 
cola publicou um vol. de 153 pag, que inti- 
tulou: As principaes productoras da borracha 
americanas, por Adolpho Frederico Moller. 
E uma separata d'um artigo publicado uo 
referido Portugal-Agricola. No Berichten der 
Deutschen Pharmaceutischen Gesellschaft, de Ber- 
liu, publicou o sr. Moller varios trabalhos sobre 
plantas medicinacs de Portugal e Atrica. D'elles 
se tiraram varias separatas que teem por titulo: 
A. F. Moler, Medizinische Pflanzen Westafrikas, 
Berlin, 1898, 61 pag; À. F. Moller, Medizinis- 
che Pflanzen Westafrikas, Berlin, 1895, 1 pag; 
A. Moller (Coimbra), Einige medizinische Pflan- 
zen von S. Thomé, Berlin, 1897, Il pagã A F. 
Moller (Coimbra), Einige medizinische Pflanzen 
von S. Thomé (Westafrika), Berlin, 1897,5 pag; 
A F. Mollier, Portugiesichen Medizinalpflanzen, 
Berliu,1898,6 pag. No Jornal de Horticultura Pra- 
tica, do Porto, desde a sua fundação em 1570 até 
1892, cm que tindou, publicou egualmente o sr. 
Moller innumeros artigos sobre silvicultura, hor- 
ticultura c agricultura, entre elles alguns sobre 
plantas uteis d'Africa c d'outras regiões da zona 
quente. Tambem ali inseriu uma séric de arti- 
gos tirados das notas que trouxe de S. Thomé, 
sobre Zoologia, Botanica, Agricultura e Silvicul- 
tura, cte. Na Gazeta de Pharmacia, de Lisboa, 
descreveu um graude numero de plantas medi- 
cinaes: de S. Thomé, do continente africano tro- 


pical, e algumas de Portugal. No Portugal Agri-, 


cola, de Lisboa, existem innumeros artigos sobre 
plantas da zona tropical. Alguns d'esses artigos 
vem assignados só por 4. M. Noutros jornaes sc 
encontram muitos artigos do sr. Adolpho Molter 
sobre horticultura, agricultura e silvicultura 
tanto da zona tropical como da extra-tropical. 
Podem indicar-so os seguintes: Jornal Horticolo - 
Agricola, Jornal Agricola Horticola e Gazeta das 
Aldeias, todos do Porto; Portugal em Africa, O 
Ultramarino, c Familia Portugueza, todos de Lis- 
boa; Correspondencia de Coimbra, O Tribuno Po- 
pular, de Coimbra, ete. Tambem o ar. Moller es- 
crevcu bastantes noticias sobre plantas das nos- 
sas possessões no jornal allemão, de Berlim, in- 
titulado Der Tropenpflanzen, orgão da Kolonial, 
Wirtschoftlichen Iomitees. Em 18914 elaborou os 
catalogos descriptivos dos productos das ilhas 
de S. Thomé e do Priucipe, apresentados na ex- 
posição insular e colonial portugueza no Palacio 
do Crystal, do Porto, por oceasião das festas do 
quinto centenario do uascimento do Infante D. 
Henrique. Foram impressos em 1896 na Impren- 
sa Nacional. 

Molli. Ponta do distr. do Loanda na prov. de 
Angola. Fórma o extremo da margem direita do 
rio Cuanza, e está cobcrta de mangal. 
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Molola-Uchi inga. Rio do distr. de Mossame- 
des, na prov. de Angola. Nasec na serra da Ne- 
ve, rega as terras da Huila, e entra na mar- 
gem esquerda do Cacolovar, do qual é tributa- 
rio. 

Molucas. Nome do grande archipelago da 
Oceania, situado entre as ilhas Filippinas, ao N, 
as Celebes a U, a Australia ao S, e a Papuasia 
a L. Fórmam tres residencias hollandezas corres- 
poudentes aos tres grupos de ilhas em que o ar- 
chipelago sc divide, e que são o grupo de Am- 
boino, composto de Amboino e do Ceram; o gru- 
po de Banda, formado de Banda, Lanthair e 
Poulo-Ay, e o grupo das Molucas propriameute 
dito, cujas ilhas priucipacs são Gilolo, Ternate, 
Mornay, 'Vidore, Batchian e Misol. l'odo estear- 
chipelago parece ter soffrido commoções violen- 
tas, e a maior parte das suas montanhas são vul- 
cões extinctos. Us portuguezes, no tempo de Af- 
fonso de Albuquerque, descobriram as ilhas Mo- 
lucas, sendo a expedição composta de tres na- 
vios e commandada por Antonio de Abreu (V. 
este nomc, Portugal, vol. I, pag. 22). Esteve a 
expedição nas iluas de Buso e de Amboino, de- 
sembarcaram em Banda, carregaram ahi as em- 
barcações de cravo noz moscada e d'outras es- 
peciarias, e no anno seguinte deram de véla pa- 
ra Malaca. Alguns annos depois Jorge de Brito 
dirigiu-se a csse archipelago, para onde se vol- 
tavam cada vez mais as attenções dos portugue- 
zes, e que a expedição de Fernão de Magalhães 
tornou mais conhecido na Europa. Em 1521 Gar- 
cia de Sá foi negociar ás ilhas de Banda, e o 
sultão de Teruate, uma das ilhas do archipelago, 
que andava em gucrra com um visinho, o aultão 
de Vidore, desojando ter os portuguezes pela 
sua parte, pediu lhes para que construissem na 
sua terra nma fortaleza. No anno seguinte An- 
tonio de Brito, partindo de Malaca, foi cstahe- 
lecer o uovo forte, que cra o 11.º que os portu- 
guezes possuiam na Ásia, e entrando em lucta 
com o sultão de Tidore, derrotou-o, e firmou o 
predominio portugucz nas Molucas, mas basea- 
do na fôrça e nas solidas alliauças. Esse predo- 
minio, comtudo, soffreu grandes abalos, não só 
pela iuimizade dos indigenas e pelas preten- 
ções de Carlos V 4 possc das Molucas, mas mui- 
to principalmente pelas cxacções, piratarias, 
roubos e contendas dos governadores da fortale- 
za de Ternate, que quasi todos à chegada do suc- 
cessor, eram mandados para a India carregados 
de ferros pelos abusos commettidos, mas infeliz- 
mente cra tal a devassidão que em breve alcan- 
cavam a liberdade, comprando-a com o ouro que 
tinham illicitamente juotado durante o tempo do 
seu governo. Quandose desmoronou o nosso poder 
no ÚOricnte, o archipelago das Molucas passou 
ao dominio dos hollandezes. V. Fernandes (P. 
Luiz). 

Moma. Pov. e distr. do Moçambique, Africa 
Oriental. Tem commando militar. | Vasto ter- 
ritorio situado a O do Bihé e a E do distr. de 
Beuguella, na prov. de Angola. Estende-se catre 
os rios Cubango e Cutato dos Ganguellas, e foi 
explorado cm parte pelo major Serpa Pinto. A 
sua população, que se entrega aos trabalhos agri- 
colas, é muito aguerrida. | Pequeno rio do dis- 
tr. e prov. de Moçambique, Africa Oriental, Con- 
sidcra-se que o seu curso separa o distr., a que 
pertence, do da Zambezia. 
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Môma e Quizungo. Pov. na freg. de S. Luiz 
Gonzaga, no distr. e prov. de Moçambique (An 
goche), Africa Oriental. 
= Mombaça. Cidade da Africa Oriental ingleza, 
na costa b da ilha do mesmo nome. No seculo 
xvi era uma linda cidade cercada de densas flo- 
restas de mangueiras e de casas de cantaria 
com terraços à moda das cidades arabes do sul 
da Hespanha. Foi a 7 de abril de 1498 que Vas- 
co da Gama, na sua primcita viagem para a In- 
dia, chegou á freute da cidade e foi n'estas pa- 
ragens que os nossos estiveram para ser victi- 
* mas da traição do piloto de Moçambique que di- 
rigia a esquadra; sendo, porém, descoberta a pcr- 
fidia, o grande almirante conservou-sc ainda 
dois dias em frentc de Mombaça, sem entrar no 
porto, e a 13 de abril seguiu na sua viagem pa- 
ra o Oricntc: Em 1505 o 1º vice-rei da India 
D. Francisce d'Almeida, quando ia tomar posse | 
do seu Estado, pretendeu que os moiros de Mom- | 
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do Fundo Antigo da Bibliotheca Nacional, N.º 


584. Mistoria de Mombaça, vol. ms. existente na 


bibliotheca dos srs. condes de Tarouca. 

Mombeja. Pov. e freg. de Santa Suzaua, da 
prov. do Alemtejo, couc, com., distr. e bisp. de 
Beja; 165 fog.e 655 hab, Tem escola do sexo fem. 
c est. post. À pov. dista 15 k. da séde do cone. e 
está situada om um monte, d'onde se avista Be- 
ja. Era da Casa do Infantado. U dcão e cabido 
de Evora apresentavam o cura, que tinha 10 
quarteiros dc trigo e 30 alqueires de cevada, pa- 
gos pelos parochianos. A terra é fertil, c perteu- 
ce 4 1.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 
17 com a séde em Lagos. 

Mômo. Representação d'uma composição dra- 
matica, por mcis de mimica. Em geral os mômos 
eram umas pequenas peças, que sc compunham 
sómente de algumas scenas com duas ou tres pcr- 
sonagens, em que não havia côro, sendo à acção 
reduzida a quasi nada. Fôram introduzidas em 
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Insesipção da Fuituleza de Membaça 


baça se fizessem vassalos do rei de Portugal, e 
como elles se recusassem, empregou a força. A 
lucta foi renhida, porque os moiros valeram-sc 
de todos os meios de que podiam lançar mão, pa- 
ra estorvarem o intento dos portuguezes, mas D. 
Francisco d'Almeida conseguiu assenhoriar-se 
da cidade, onde mandou erigir um padrão com- 
memorativo da sua victoria. Em 1525 D. Nuno 
da Cunha, indo tambem tomar conta do gover- 
no da Índia, apoderou se da ilha e destruiu a ci- 
dade de Mombaça, cujo cheik, sempre nosso se- 
creto inimigo apezar da severa lição que rece- 
bera, estava longe dc dar aos navios portuguc- 
zes, que arribavam ao seu porto, a hospitalida- 
de que elles encontravam em Melinde. A forta- 
leza que os portuguczes fundaram no seculo xyi, 
assenta n'um rochedo de mediocre altura, e ele- 
va-se ao sul da cidade, tendo á entrada uma ex- 
tensa inscripção. Em torno da fortaleza vê-sc 
uma povoação, a que chamam Cidade Negra, que 
outr'ora foi residencia dos portuguezes, habitada 
pelos arabes. Mombaça pertenceu a Portugal até 
fins do seculo xvir1, quando o rci do paiz a reto- 
mou, matando todos os christãos. V. Mello e 
Castro (Alvaro Caetano). i| Bibliographia: Ms. 


VOL. 1v— FL. 149 


Portugal no tempo de João II. Aragão Morato, 
sa sua Memoria sobre o Theatro Portuguez, pag. 
45 e 46, define os mômos, dizendo que não pas- 
savam ordinariamente de representações mimicas 
acompanhadas de dança, que precediam quasi 
sempre as justas e torneios e lhes serviam de 
desafio. Era um bailado acompanhado de canto, 
e que servia para animar a acção dos entreme- 
zes, e outras vezes para uma acção epica como 
a das justas e torneios. V. Bailado, (Portugal, vol. 
Il, pag. 23). 

Monarchia Lusitana. Obra importantissima 
composta por diversos escriptores. Fr. Bernardo 
de Brito, chronista da ordem de S. Bernardo, foi 
o autor dal.:e 2.1 partes, (V. Portugal, vol. II, 
pag. 505 e 506). Fr. Bernardo de Brito deixou 
composta e inédita a 3: parte, em 5 livros, cujo 
autographo existia guardado recatadamente na 
livraria do mosteiro de Alcobaça, e era o codex 
n.º 350, com advcrtencias ou declarações postas 
por letra de Fr. Antonio Brandão e Fr. Diogo de 
Castello Branco. A 3.º e t.: partes fôram cscii- 
ptas por Fr. Antão Brandão, chrovista mór do 
reino (V. Portugal, dito vol. pag. 474). Das 5° e 
6.º partes foi autor Fr. Francisco Brandão, tam- 
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bem chronista-mór do reino (V. Portugal, idem, 
pag. 479). Fr. Raphael de Jesus, chronista-mór, 
escreveu a 7.º parte. (V. Portugal, vol. 111, pag. 
1027). Este chronista deixou inéditas as partes 


é te 9.º por elle escriptas, que não se chegaram- 


a imprimir, apezar de Bento José de Sousa Fa 
rinha, no Summario da Bibliotheca Lusitana, dar 


a 8. parte, como impressa em Lisboa, 1755, er- | 
radamente, segundo diz Innocencio da Silva, no 


Diccionario Bibliographico, vol. VI, pag. 260.Fr. 
Manuel dos Santos, chronista da ordem de $S. 
Bernardo ce chronista-mór do reino, escreveu a 
8." parte (V. Santos, fr. Manuel dos). Este chro- 
nista escreveu tambem, e deixou manuscriptas 
uma 7.º,9º e 10º A Academia Real das Scien- 
cias começou em 1805 a reimprimir a Monarchia 
Lusitana em volumes de 8.º, com o titulo: Col- 
lerção dos principaes autores da historia portu- 
gueza, com algumas notas, etc. A impressão che- 
gou, porém, sómente até o livro XI, e das notas 
só apparece a memoria nos frontispicios. Sairam 
8 volumes. A pag. 261 do vol. VI do Diccionario 
Bibliographico, acima citado, diz Innoceucio da 
Silva: «O merito comparativo das partes impres- 
sas d'esta obra, no sentido propriamente histo- 
rico e littcrario, varia por modo notavel entre 
os criticos. Um d'estes, o P. Francisco José 
Freire, nas suas Reflexões sobre a lingua portu- 
gueza, parte 1.º, pag. 8, diz a esse proposito: «Fr. 
Bernardo de Brito, que larçou os alicerces à 
grande obra da Monarchia Lusitana, entra na 
honrada classe de João de Barros, escrevendo em 
estylo puro e correcto. Os seus continuadores Fr. 
Antonio e Fr. Francisco Brandão teem penna in- 
genna, indagadora e verdadeira; mas falta d'a- 
quella propriedade e pureza, que sobresãe cm 
seu antecessor. Os outros chronistas que conti- 
nuaram esta grande obra, ainda na linguagem 
tcem menos merecimento que os dois Brandões, 
especialmente Fr. Raphacl de Jesus, que morreu 
sem saber o como devia falar a sua lingua um 
correcto escriptor portuguez.» 

Moncada (Fr. Christovão de). Freire conven- 
tual da ordem de Christo no convento de Tho- 
mar, onde foi reitor e professor de theologia. N. 
em Priellas, e fal. em Thomar em 22 de junho 
de 1753. Publicou muitos sermões, que veem men- 
cionados na Bibliotheca Lusitana, de Barbosa 
Machade, vol. IV, pag. 89, entre os quacs sc con- 
ta: Sermão das exequias do serenissimo senhor 
infante D. Francisco, prégado no convento de Tho- 
mar a 14 de agosto de 17142, Lisboa 1742. 

Moncada e Oliveira (Alfredo Arinsto de). 
Medico pela Escola Medico Cirnrgica de Lis- 
boa. Depois de obter o seu diploma, em 1817, 
começou a exercer clinica no concelho de San- 
tarem, onde se tornou muito considerado, não só 
pelos seus conhecimentos, cemo pela caridade c 
dedicação com que tratava os scus doentes. Foi 
depois nomeado sub-chefe do serviço de saude, 
na Companhia Real dos caminhos de ferro. Em 
1819, quando sneceden o grande descarrilamen- 
to proximo da estação de Matto de Miranda, on- 
de ticaram dezenas de pessoas bastante feridas 
c muito contusas, o sr. Ariosto de Moncada, 
tendo conhecimento do medonho desastre, par- 
tiu immediatamente para o local do sinistro, on- 
de prestou dedicados serviços aos feridos e pro- 
videnciando com respeito aos doentes considera: 
dos em estado grave. Quando a Companhia Real 
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| dos caminhos de ferro teve conhecimento d'este 
| facto, quiz remuneral-o, convidando-o a que fi- 

xasse a remuneração que entendesse, visto não 
poder clla só por si estabelecel-a tratando-se de 
um auxilio tão notavel como cspontanco e rapi- 
do. O sr. Ariosto Moncada declarou não accei- 
tar remuneração alguma. O conselho da adminis- 
tração da Companhia, tomando em devido apre- 
ço o proceder tão humanitario c cavalheiroso 
do distincto medico, não só lhe consignou um 


| voto de louvor numa das actas das suas sessões, 


como pediu autorisação para o nomear incdico 
cifectivo da mesma (Companhia, dando-lhe o lo- ` 
gar de sub-chefe do serviço de saude, cargo que 
não existia, mas que a gratidão da Companhia es- 
tabeleceu como reconhecimento e homenagem. 
U sr. Ariosto de Moneada exerce actualmente cli- 
nica em Lisboa. 

Monçalvarga. Pov na freg. de S. Romão, de 
Baçal, conc. e distr. de Bragança. 

Monção (José Maria Correia). Capitão de in- 
fantaria reformado e antigo commandante da 
Torre de S. Lourenço da Barra. N. em Lisboa a 
2 de fevereiro de 1813, fal. em 24 de março de 
1909. Era filho de Thomaz Correia Menção e de 
Izabel Feliciana Macedo e Vasconcellos. Assen- 
tou praça aos 15 annos de edade na brigada real 
da marinha, em abril de 1828, passando mais tar- 
de ao batalhão naval, em cujo corpo foi promo- 
vido a alferes. Fez varias viagens à Africa 
Oriental e Occidental, onde prestou muitos bons 

| serviços nas campanhas do interior de Bengnel- 
la, sob o commando do capitão de mar e guerra 
Francisco Antonio Gonçalves Cardoso. Tambem 
serviu na nau Vasco da Gama commandada pe- 
lo capitão de mar e guerra Pedro Alexandre da 
Cunha, que foi governador em Africa: Correia 
Monção ia a bordo da charrua S. João Magna- 
nimo, na viagem da Índia, quando ao passar o 
cabo da Boa laperauça, a charrua esteve 29 
dias de capa, com agua aberta, sendo preciso 
deitar ao mar parte do material d'artilharia e 
grande parte da carga, e só em Moçambique é 
que pôde arribar. Por muitas vezes a charrua 
andon Á matroca, e Correia Monção, quasi redu- 
zido À nltima extremidade, via morrer os seus 
companheiros de infortunio, que durante a noite 
eram lançados ao mar. Nas campanhas da Liber- 
dade, de 1832 a 1834, fez parte da guarnição do 
brigne 23 dejulho, c entrou na batalha naval na 
barra do Porto, ganha pelos constitucionaes, 
sendo aquelle brigue mettido a pique pelos rea- 
listas da bateria do Candal, no dia 6 de março 
de 1+33. Tembem fez parte das forças comman- 
dadas pelo capitão de mar e guerra Francisco 
Soares Franeo, que commandava o brigue Libe- 
ral, arriscando a vida contra as baterias D. Ro- 
sa, Crasto e Furada, e a fuzilaria do Cabedello. 
Possuia a medalha n.º 3 commemorativa das cam- 
panhas da Liberdade, e fôra reformado em 15 de 
setembro de 1%68. 

Monção. V. Monsão. 

Moncarapacho. Pov.e freg. de N. 8.º da Gra- 
ça, da prov. do Algarve, conc. de Olhão, distr. de 
Faro, bisp. do Algarve; 1:401 fog. c 7:492 hab. 
Tem escolas d'ambos os sexos, est post., permu- 
tando malas com a villa de Olhão. A pov. dista 
8 k. da séde do cone. e está situada n'uma vasta 
planicie na estrada de Faro para Tavira. A mi- 
tra apresentava o cura, que tinha uma arroba 
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ve 
gos seccos de cada fogo, e 40 alqueires de 
Esta freg. é muito importante pela gran- 
| area que occupa. Produz muita alfarroba, 
eite, figos e amendoas, que é o seu principal 
commercio. À freguezia pertenceu å de S. Thia 
go, de Tavira. Em 17 de outubro de 1453 o prior 
de S. Thiago fez um contrato com os dc Monca- 
rapacho, para poderem ter capellão que lhes dis- 
sesse missa e administrasse os sacramentos, mas 
com a obrigação de irem à missa à egreja paro- 
chial no domingo de ramos e quinta feira santa. 
Por provisão de 19 de junho de 1471 lhes con- 
cedeu o bispo, D. João de Mello, licença para te- 
rem pia baptismal, crigindo-a freguezia indepen- 
dente da de S. Thiago. Em Moncarapacho fa- 
brica se cm differentes olarias boa louça de bar- 
ro vermelho. Tem grande abundancia de aguas 
potaveis. Nas proximidades corre o ribeiro do 
Franco, que morre na Fazôta, e tambem junto á 
aldeia está a ponte da Carreira, No fim do Mon- 
te da Cabeça ha uma lagõa, chamada Toupana, 
que conserva a agua até ao meio do verão. No 
principio do sêrro, do lado do mar, ha uma cova 
entre rochedos, com o nome de Ábysmo, que di- 
zem não sc lhe achar o fundo. No alto do mesmo 
sêrro ha outra, a Ladroeira, e na frente d'esta 
ainda outra, ambas sem fundo conhecido. Todas 
estão cheias d'agua no inverno, À freg. pertence 
ao conc. de Olhão desde 1838; até esia data foi 
metade d'este conç. e metade do de Tavira. Até 
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Monçarria. Pov. na freg.de N. S.: da Con- 
ceição, de Abitureiras, concelho e distr. de San- 
tarem. 

Monceravia. Pov. na freg. de Santa Maria 
Magdalena, de Aldeia Gavinha, cone. de Alem. 
quer, distr. de Lisboa, 

Moncharro (Monte do). Na freg. de S. Miguel, 
de Machede, conc. e distr. de Evora. 

Monchica. Pov. na freg. de Santa Marinha, de 
Costa, concelho de Guimaries, districto de Bra- 

a. 
É Monchicão de Baixo e de Cima. Duas po. 

voações na freg. de S. Romão, de Alferce, cone. 
de Monchique, distr. de Faro. 

Monchique. Villa da prov. do Algarve, séde 
do conc. e de com., distr. de Faro, bisp. do Al- 
garve, Relação de Lisboa. Tem uma só freg., N. 
S * da Conceição. Está situada nas abas da serra 
do mesmo nome, entre as duas grandes monta- 
nhas, a 6 k. distante de qualquer dºellas, Pico 
da Foia, ao O, e Picóta a E. A mitra apresenta- 
va o cura, que tinha de rendimento 1208090 rs. 
“Mochique é pov. muito autiga; julga-se que era 
ìa capital dos povos arannis, arândiz, ou (como 
diz Plinio) aranditanos. Eram antigos lusitanos 
(cuneus) sujeitos 20 convento juridico pacense (de 

| Beja). Vem mencionado a pag. 426 do Itinera- 
rio, de Antonino Pio. Ptolomeu diz que habita- 
vam entre as cidades dos celtas. Escriptores an- 
' tigos dizem que o scu territorio cra a parte da 








Uma vista de Monchique 


1784 era d'esta freg. o territorio que fórma a 
actual freg. da Fuzêta; foi em 12 de março d'es- 
se anno que o bispo do Algarve, D. André, a des- 
membrou para formar a nova parochia. (V. Pu- 
zĉta, no vol. IIL ão Portugal, pag. 650). Perten- 
ce á 4.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 
4, com a séde em Faro. 


serra do Algarve, onde se fundou Villa Nova de 


| Monchique, & que antes da invasão dos arabes 
| pertencia ao bispado de Ossonoba (Faro), O ter- 


remoto de 1 də novembro de 1755 arruinou a 
maior parte das casas, a egreja matriz ficou mui- 
to deteriorada, e a egreja do convento de N. S.* 
do Desterro completamente arrasada. Hoje a 
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villa é muito pittoresca, c tem grande importan- 
cia, prineipalmente devida às aguas mineraes co- 
nhecidas por Caldas de Monchique (V. o artigo 
seguinte.) O territorio d'esta villa é muito fertil 
em todos os generos do Algarve, nos seus mon- 
tes ha muita caça grossa e miuda, os seus rios 
e o mar fornccem muito peixe. Os arrabaldes são 
pomares continuados, frondosos castanheiros, e 
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ra uos dias 26 a 25 de outubro, e mercado no 4.º 
domingo de cada mez. Tem-se publicado os se- 
guintes jornaes: O Monch:quense, 10 de mais de 
1895; O Patriota, 16 de fevereiro de 1890; e a 
Saude, que está em publicação (junho de 1949). 
Em Monchique houve o mostciro de N. S.a do 
Desterro, de religiosos da ordem “Terceira de S. 
Francisco, que fundára em 1631 Pedro da Silva, 


a m md 





Monchique — Cascata grande 


abundantes de arvores de fructo, sendo tudo re- 
gado por uma infinidade de arroios, que serpen- 
tciam por entre este formoso e cxtenso parque, 
todo semeado de casacs. O clima é muito sanda- 
vel. Tanto na villa como em toda a serra ha gran- 
de variedade de plantas medicinacs. Monchique 
não passava d'uma pequena aldeia annexa ao 
cone. de Silves, mas em 1773 tornou-se indepen 
dente e clevada à categoria de villa, pelo alvará 
de 10 de janeiro, formando-se um novo concelho 
desmembrado do de Silves, em que sc celloeou 
um juiz de fóra. Monchique pertence à 4.º div. 
mil., 8.º brigada, grande circumscripção mil. S,e 
ao distr. de recrnt. c res. n.º 17, com a séde cm 
Lagos. Tem Misericordia e hospital, escolas 
d'ambes os sexos, est. telegr. creada em abril de 
187£; est. post. com serviço de emissão de vales 
do eorrcio c telegraphicos, cobrança de reci 
bos, letras c obrigações, e serviço de cncommen- 
das, permutando malas com a R. A. 5.-Faro;advo- 
gado, medicos, pharmacias, agencia dos bancos 
Economia Portugueza c Lisboa & Açôres; Mon 
tepio Artistico Monchiquense; hoteis, Sociedade 
Monchiquense, de recreio, Theatro Castilho; fei- 
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que depois foi vice-rei da India. Estava situado 
n'uma planicie entre duas scrras. À egreja tinha 
ricos paramentos, ornatos e peças curiosas, com 
que o seu fundador a enriquecera. O cone. de Mon- 
ehique comprebende 3 freguczias com 2:107 fog. 
e 11:374 bab., sendo 5:792 do sexo masc. e 5:582 
do fem.; n'uma superficie de 40:11 t hectares, A 
villa dista 75 k. da séde do districto. As fregne- 
zias são: N. Romão, de Alferce, 1:325 hab.: 714 
do sexo masc. c 612 do fem.; N. S.a da Encarna- 
ção, de Marmelete, 2:709 hab.: 1:405 do sexo 
mase. c 1:30! do fem; N. S:* da Conceição, de 
Monchique, 7:339 hab.: 3:673 do sexo masc. e 
3:666 do fem. O principal commercio do cone. é 
madeiras, fructas, cortiça, cêra, azeite, aguar- 
dente e alguns cereacs. 

Monchique (Caldas de). A 5k. da villa de 
Monchique, no sitio denominado o Banho, e no 
valle da serra do Banho, abrigado pela alta mon- 
nha da Foia, brotam estas aguas por 4 distinctas 
nascentes, denominadas: de S. Joño do Deserto, 
do corredor de baixo, de Santa Thereza (piscina 
para docentes contribuintes), c da Pancada (pis- 
cina para indigentes). Além d'estas fontes ha 
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mais outra de agua carbonatada ferrea fria, mui- 
to usada pelos doentes chloroticos e anemicos que 
“eoueorrem áquellas caldas. Os terrenos cireumvi- 
sinhos são do lado norte seymiticos e schistosos 
para o sul. E' precisamente na transieção dos 
dois terrenos que se encontram as nascentes. A 
antiguidade do aproveitamento das, aguas ther- 
maes de Monehique, para o tratamento de varias 
doenças, parece remontar ao tempo dos romanos, 
ecmo se deprehende de um bronze do alto impe- 
rio ali encontrado e que depois foi para o museu 


archeologico de Faro, assim como o attestam tam- , 


bem moedas achadas e vestigios de construeções. 
A fama d'estes bauhos parece ter sempre subsis- 
tido, atravez de periodos de abandono, e quasi 
esquecimento de similhantes meios therapenti- 
cos. Em 1495 el-rei D. João II, sentindo-se bas- 
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restaurar; em 1731 novas obras fôram feitas pelo 
bispo cardeal Pereira, assim como em 1780 pelo 
arcebispo D. Lourenço de Santa Maria. Em 1773 
D. José I elevou Monchique á categoria de villa, 
sendo uma das razões irem annualmente mais de 
mil pessoas... buscar ao dito logar o remedio dos 
bansos ali existentes. O benemerito bispo D. Fran- 
cisco Gomes do Avellar, falleeido em 1816, dotou 
o estabelecimento com melhoramentos de diffe- 
rente ordem, entre outros, a construeção d'uma 
ponte, a reparação da estrada do Banho, a plan- 
tação de oliveiras e a sementeira de pinheiros 
nos arredores, obras uo edificio balnear, amplia- 
ções, ete. Durante todo o seculo xıx bispos e go- 
vernadores do Algarve se empenharam pelas Cal- 
das de Monehigne, ora augmentando os redditos, 
ora reformando e aperfeiçoando os estatutos res- 





Monchique—Estabelecimento dos banhos 


tante doente, sofirendo d'uma hydropesia, segun- 
do alguns escriptores, ou cifeitos de veneno que 


lhe haviam propinado os inimigos, reeqrreu , 


a estas caldas por conselho dos medicoz, mas to- 
mou apenas dois banhos, porque indo um dia 4 
serra à caça dos javalis, apanhou um resfriamen- 
to, que mnito lhe aggravou os soffrimentos, e não 
tendo em Monchique as precisas commodidades, 
foi para Alvor, onde veiu a fallecer em outubro 
do mesmo anno de 1495. Este facto fez afastar 
mais a concorrencia. O bispo do Algarve D. Fran- 
cisco Barreto, que morreu em 1679, fez algumas 
obras importantes, como as casas para os doen- 
tes pobres; em 1692 o bispo D. Simão da Gama 
tamben: procedeu a obras, e n'essa oecasião eons- 
truiu-se uma casa de habitação a alguma distan- 
cia do edificio balnear que mandou egualmente 


peetivos. Em maio de 1882 foi nomeado director 
o sr. dr. João Bentes Castel-Braneo, que exerceu 
o cargo até fim de setembro de 1886, introdu- 
zindo durante a sua gerencia extraordinarias 
reformas tendentes a pôr o estabelecimento À al- 
tura dos melhores congeneres. Em 1895 foi adju- 
dicado o edificio ao mesmo distincto clinico por 
75 annos, com a obrigação de proseguir nos aper- 
feiçoamentos que encetara com verdadeiro exito. 
Em 1896 edificou a hospedaria nova, com bom 
eommodo para earros e cavalgaduras, fez se a 
installação lydrotherapica, abriram-se novas 
ruas, prepararaimm-se viveiros e melhorou-se o mo- 
biliario. Em 1897 abriu-se a rua lateral do esta- 
belecimento, que permitte o aecesso de carros a 
todos os pavimentos do edificio, e construiu se o 
chalet do mercado. Em 1398 construiu-se o edi- 
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ficio da pharmacia, em 18990 Hotel Central, on- | 
de se começou por installar uma casa de saude 
pelo systema Kneipp, que deu bons resultados, | 
mas que eircumstancias estranhas obrigaram a 
fechar inteiramente, transformando-se depois no 
Hotel Central. Em 1900 já estavam abertos par 
Iniciativa particular dois grandes predios, do 
Hotel Popular e casa do Sagrado, os chalets 
Guerreiro, Trindade e Chateau Rouge; o hotel 
Guerreiro & entrada do ramal das Caldas. Em 
1901 e 1902 reformou-se o salão ampliando-o, 
abrindo-se ao lado salas de bilhar, leitura, jogos, 
ete; abriu-se tambem a escadaria central, melho- 
rou-se a residencia do director e o palacete de 
fórma a poder alojar melhor os banhistas, ete. O 
estabelecimento balnear é muito extenso; tem 
duas enfermarias separadas, uma para 16 homens, 
e outra que comporta 24 mulheres, ambas em ex- 
cellentes condições, tem 43 quartos que se alu- 
gam para alojamento de doentes, por preços que 
variam desde 18600 até 64000 réis, durante 20 
dias, 14 quartos tendo cada um sua tina de azu- 
lejo branco, uma piscina, etc. Estas thermas es- 
tão abertas desde maio até fim de setembro. As 
aguas tôram analysadas em 1789 pelo dr. Dymas 
Thadeu de Almeida Ramos, em 1810 pelo dr. 
Francisco Tavares; em 1867 pelo dr. Agostinho 
Vicente Lourenço, sendo n'esse anno tambem 
mandadas aualysar 4 exposição universal de Pa- 
ris; em 1891 o dr. Joaquim José Alves egual 
mente as analysou. As aguas são claras, trans- 
parentes, inodoras, de quasi nullo sabor, nas 
inuito unetuosas ao tacto: applicam-se com muito 
proveito no tratamento do rheumatismo chronico, 
das nevralgias e da dyspepsia, e ainda no herpe- 
tismo; nas bronchites, arthrites, metrites, ca 
tarros intestinars, ete. Usam-se em bebida e em 
banhos. Bibliographia especial: Deseripção da 
villa de Monchique, pelo dr. Manuel Gascon, no 
Jornal de Coimbra, tomo IV, pag. 209; Da ele- 
fantiase dos gregos, pelo dr. À. A. de Oliveira 
Soares, no Jornal da Sociedade das Sciencias Me- 
dicas de Lisboa, tomo VI, 1837, pag. 3; Noticia 
das Caldas de Monchique, pelo dr. Alexandre An- 
gusto de Oliveira Soares, no Jornal das Scien- 
cias Medicas de Lisboa, tomo VI, pag. 73; Ten- 
tativa analytica sobre as aguas thermaes de Mon- 
chique, por Dymas Thadeu de Almeida Ramos, no 
Jornal da Sociedade das Seiencias Medicas de 
Lisboa, 1539, numeros de julho e agosto; Choro 
graphia Ou memoria economica, estatistica e to- | 
pographica do reino do Algarve, por João Baptis- 
ta da Silva Lopes, Lisboa, 1841; Estabelecimen- 
to thermal de Monchique, relatorio relativo ao | 
anno de 1884, por João Bentes Castel-Branco, 
Porto, 1835; Caldas de Monchique; Manuscripto 
N.º 224 do Fundo Antigo da Bibliotheca Nacio 
nal de Lisboa. 

.Monchite. Pov. ua freg. de N. 5.º da Concei- 
ção, dt Sabacheira, concelho de Thomar, distr. | 
de Santarem. 

| Monchoro. Pov. na freg. de S. Pelagio, de 
Fornos, cone. de Castello de Paiva, districto de 
Aveiro. 

Monções. - Pov. na freg. de N. 8.º das Neves, 
de Gradiz, conc. de Aguiar da Beira, distr. da 
Guarda. 

Moncorvo V. Torre de Moncorvo. 

Moncorvo. Pov. na freg. de N. S * de Belem, de 

tio de Mouro, conc. de Cintra, distr. de Lisboa. 
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Moncorvo de Baixo e de Cima. Duas po- 


voações na freg. de Santa Catharina, de Quintos, 
cone. e distr. de Beja. 

Moncova. Pov. na treg. de S. Pedro, de Dois 
m conc. de Torres Vedras, distrieto de Lis- 

oa. 

Monda. Assim se chamava um pão pequeno de 
toda a farinha (de centeio ou milho), que os fra- 
des davam aos pobres nas portarias dos conven- 
toa. 

Moudão. V. Mundão. 

Mondego. Um dos rios mais importantes e 
mais formosos de Portugal, sendo o seu curso nas 
provincias da Beira Alta, Beira Baixa c Douro. 
N. na serra da Estrella no sitio dos Covões do 
Bixo, saindo da fonte dos Lapões, proximo das 
nascentes do Zezere e do Alva, desce depois ao 
cone. da Guarda, banha as povoações de Trinta, 
Villa Soeiro, Mizarella, Pera Soares, Faia, Por- 
ca, Villa Cortez, Ramalhosa e Porto da Carne; 
banha depois os concelhos de Celorico, Fornos 
de Algodres, Linhares, Gouveia; passa por Celo- 
rico da Beira, Ervedal; entra depois pelo distri- 
«to de Coimbra, toma junte de Coimbra um pit- 
torcsco e formosissimo aspecto, tendo sido as 
suas margens e as deliciosas quintas e vergeis 
que elle banha, muito celebrados pelos poetas. 
Em Coimbra tem uma ponte magnifica que liga 
a cidade ao rocio de Santa Clara, e outra mais 
abaixo, na linha ferrea do norte. Banha os fer- 
tilissimos campos que se estendem até Monte- 
mór-o-Velho, formando um pouco abaixo d'esta 
villa uma ilhota de 15k. de comprimento por 2 
na sua maior largura, e vae finalmente lançar-se 
no Oceano Atlantico junto da Figueira da Foz, 
com um curso de 240 k. O Mondego é o maior 
dos rios que nascem em Portugal, e recebe nu- 
merosos afluentes, sendo pela margem direita 
os seguintes: Dão, ribeira de Mortagoa, Botão e 
ribeira de Foja; pela esquerda o Alva, o Ceira, 
e o Aranna. A sua direcção geral é de SO a NO, 
desde a sua origem até Celorico, e d'esta villa 
até Coimbra de NE a SO, d'ali atéá Figueira da 
Foz de Ea O. E’ navegavel 65k., desde Foz- 
Dão até 4 barra da Figueira. Strabão dá a este 
rio o nome de Muliades, c os romanos chama- 
vam lhe Munda ou Monda. Divide o bispado 
da Gnarda do de Vizeu, e depois este do de Coim- 
bra. E atravessado por varias pontes, sendo as 
prineipaes, além das duas de Coimbra, as de Ce- 
lorico da Beira, Oliveira do Conde, Táboa, Nel- 
las e Portella. Ultimamente contam-se ao todo 
sete pontes, sendo: na Figueira, em Lares, duas 
na Portella proximo de Coimbra, e uma em Pe- 
vacova. A de Lares, uma de Coimbra, e outra 
da Portella, são do caminho de ferro. Dá-sc o 
nome de Alto-Mondego å parte do rio desde a 
sua nascente até Coimbra, e Baixo-Mondego 
desde esta cidade até á Figueira da Foz. 

Mondego. Pov. na freg de S. Domingos, de 
Favaios, conc. de Alijó, distr. de Villa Real. !| 
Cabo situado na margem esquerda do rio da Val- 
ta, no golfo da Guiné. 

Mondeira. Pov. na freg. de S. Sebastião, de 
Sernacke do lBomjardim, cone. da Certã, distr. 
de Castello Biranco. 

Mondellos. Fov. na freg. de S. Felix, de 5. 
Pedro do Sul, distr. de Vizeu. 

Mondim (Bento da França Pinto de Oliveira, 
1.º barão de). Teve depois o titulo de visconde da 
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o Nova. V. Portugal, vol. IIL, pag. 538 e 

Mondim. Pov. e freg. de S. Martinho, ecne. e 
com. de Barcellos, distr. e arecb. de Braga; 60 
fog. e 239 hab. Pertence á 3.º div. mil. e ao distr. 
de reerut. e res. n.º 3, com a séde em Vianna do 
Castello. Está annexada å freg. de Santa Eula- 
lia, de Panque. | Povoações nas freguezias: S. 
Martinho, de Cambres, cone. de Lamego, distr. 
de Vizeu. || S. Salvador, de Gandra, cone. de Va- 
lença, distr. de Vianna do Castello. 

Mondim de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções em cada uma das freguezias seguintes:San- 
ta Leocadia, de Geraz do Lima, cone. e distr. de 
Vianna do Castello. || S. Romão, de Paredes de 
Viadores, cone. de Marco de Canavezes, distr. 
do Porto. 

Mondim de Basto. Villa da prov. de Traz-os- 
Montes, séde de cone., com. e distr. de Villa Real, 
areeb. de Braga, Relação do Porto. Tem uma só 
freguezia, S. Christovão. Está situada em terre- 
no bastante aceidentado, na margem esquerda 
do rio Tamega, sobre o qual tem uma boa ponte 
de pedra, chamada Ponte de Mondim. Fica dis- 
tante 22 k. da séde do distrieto. Os marquezes 
de Marialva eram donatarios da villa e apreseu- 
tavam o vigario, que tinha 3504000 réis de ren- 
dimento anuual. El-rei D. Manuel deu-lhe foral, 
em Lisboa, a 3 de junho de 1514. Antigamente 
fazia grande commereic com as suas fabricas de 
couros e cordovões, que exportava para todo o 
paiz. No cume do monte Farinha, que se eleva a 
wna altura sobranceira a todo o concelho, vê se 


uma capella, que foi construida no seculo xvr,con- | 


sagrada a N. S. da Graça. D'este monte goza- 
se um surprehendente ponto de vista, muito es- 


paçoso, divisando-te alguns povoados dos distri- , 


etos de Villa Real, Porto e Braga. Mondim de 
Basto pertence á 6 div. mil., 11.º brigada,gran- 
de eircumseripção mil. N, e ao distr. de reerut. c 
res. n.º 19, com a sédeem Chaves. Tem escolas 
para ambos os sexos, est. telegr. e post. com sct- 
viço de emissão e pagamento de vales, cobrauça 
de recibos, letras c obrigações, e serviço de cn- 
commendas, permutaudo malas con a R. A. D. e 
R. A. M. Guimarães; feira a 5 de janeiro c a 5 
de setembro, mercado em todos os domingos. A 
24 e 25 de julho realisa-se a romaria de S. Thia- 
go à citada capella do monte Farinha, e no 2.º 
domingo de agosto a de Santa Filomena. Em 
Mondim de Basto ha advogado, medico, phar- 
macia, notario, fabricas de distillação de aguar- 
dente de vinho, bagaço e medronho; hospedarias, 
philarmoniea Mondinense, diversos estabeleci- 
mentos, etc. Na freg. de Ermello, no sitio de Fis 

gàs, ha umas quedas d'agua assombrosas. Em 
Mondim de Basto publicou-se o jornal O Pro- 
gresso, 15 de dezembro de 1906. Por decreto de 
26 de setembro de 1895 toi este cone. agrupado 
ao de Celorico de Basto, do distr. de Braga, e 
por decreto de 26 de junho de 1846 ficou suppri- 
mido e aunexado ao mesno conc., sendo restau- 
rado por decreto de lide janeiro de 18º8 com 
todas as freguezias, que o compunham, menos a 
de 8. Thiago de Lamas de Olo, que ficou perten- 
cendo ao conc. de Villa Real. O cone. compõe-se 
de 8 freguezias com 1:S07 fog. e 7:067 hab., sen- 
do 3:604 do sexo masc. e 4:063 do fem., n'uma 


superficie de 24:528 hect. As freguezias são: S. | 


Pedro, de Athey, 1:755 hab.: 822 do sexo mase. 
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e 933 do fem.; S. Salvador, de Bilhó, 881 hab.: 
43» do sexo masc. c 448 do fem.; Santa Barbara, 
de Campanhó, 403 hab.: 204 do sexo mase. e 201 
do fem.; S. Vicente, de Ermello, 1:071 hab : 524 
do sexo mase. e 547 do fem.; S. Christovão, de 
Moudim de Basto, 1:971 hab.: &35 do sexo masc. 
e 1:085 do fem; S. Jorge, de Paradança, 431 
hab.: 152 do sexo masc. e 179 do fem; S. João 
Baptista, de Pardelhas, 227 hab.: 108 do sexo 
mase. ce 119 do fem., S. Pedro, de Villar de Fer- 
reiros, 1:020 hab.: 472 do sexo mase. e 548 do 
fem. O principal commereio de todo o cone. é 
vinho. Tambem aqui existem importantes jazi- 
gos de louza preta, que rivalisam com as de Val- 
longo, e pedra calcarea. 

Mondim da Beira. Villa e freg. de N. S.* do 
Euxertado do Rosario, da prov. da Beira Alta, 
cone. de Tarouea, com. e bisp. de Lamego, distr. 
de Vizeu; 223 fog. e 828 hab. A villa está situa- 
da na margem direita do rio Tarouca, ou Baro- 
sa, em terreno baixo, d'onde só se avistam as 
terras que lhe ficam a O. E' distante 3 k. da sé- 
de do cone. O reitor de Tarouca apresentava o 
cura, que tinha 68000 réis de eongrua e o pé 
d'altar. Tem escolas d'ambos os sexos; est. post., 
permutando malas com a R A. D. — Lamego, e 
R. A. B. A. — Trancoso. Dizem ter sido funda- 
da esta villa em 1030, pelo rei moiro de Lame- 
go, Zadan-Aben-Huin e que o seu primitivo no- 
me foi Huim, que o decorrer do tempo e mudau- 
ça de idiomas transformou em Mondim, aceres- 
centando-se lhe da Beira, para se differençar de 
outras povoações do mesmo nome. El rei D. Ma- 
nuel lhe deu foral, em Lisboa, a 20 de agosto 
de 1517. Na distancia de 6 k.ao S da villa está 
o magestoso convento de S. João de Tarouca, 
que foi primitivamente de monges benedictinos, 
e depois de bernardos, com uma sumptuosa egre- 
ja de tres naves. Foi fundada por D. Affonso 
Henriques cm 1122, e é o mais autigo d'esta or- 
dem na peninsula bispanica. Sobre o rio Tarou- 
ea ha aqui uma boa ponte de cantaria, muito an- 
tiga, ea 1 k, da villa construiu-se ha bastantes 
annos sobre o mesmo rio, uma ponte na estrada 
que vae de Lamego para Trancoso E" muito an - 
tigo n'esta villa o fabrico de saeias de lã, de se- 
da, e de lã e seda, sendo algumas de varias eô- 
res, o que constitue a principal industria da ter- 
ra, que por esta eireumstaneia tambem é conhe- 
eida vulgarmente por Mondim das Meias. A vil- 
la é saudavel, e o terreno adjacente muito fer- 
til, produzindo centeio, milho, cevada, feijão, 
vinho, azeite, batatas, fruetas, ete. A villa cra 
julgado, que foi extineto por dcereto de 23 de 
dezembro de 1873, e anteriormente Mondim e 
Ocanha, ou Ucanha, eram dois concelhos distin- 
ctos, mas em 1837 se fundiram n'um só, o de Mon- 
dim da Bcira, que por decreto de 26 de junho 
de 1896 se aboliu, sendo annexado ao de Arma- 
mar, passando depois por deereto de 13 de ja- 
neiro de 1h98 para o de Tarouea. A villa é for- 
mada de tres povoações : Mondim de Cima, Mon- 
dim de Baixo e Almodafa. Em Mondim de Cima 
estavam os paços do cone. c as repartições da 
administração, innuicipalidade, cartorio de no- 
tas, recebedoria e repartição de fazenda. Junto 
a esia pov. está a capella de N. S.* dos Praze- 
res, construida em 1754, como se vê da data ins- 
eripta sobre a porta prineipal; além do altar da 
padroeira, tem outro com a imagem de Santa 
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Barbara. A uus 200 m. d'esta pov. existe uma 

cgreja, denominada a velka, por haver sido a an- 

tiga matriz, e tem 2 invocação de N. S.º do En- 

xertado, que ainda hoje é a padroeira d'esta freg. 

Não se conhece a data da fundação, maa sabe se 

que é antiquissima, talvez anterior ao dominio 

arabe. A pov. Mondim de Baixo é onde está a 

actual parochia, e:n substituição da velha em rui- | 
nas. Foi fundada a nova matriz em 1758 uo chão 

d'uma capella que existia ali, e que foi transfor- | 
mada n'um dos altares lateraes da egreja, onde 

se vê a seguinte inscripção : 


ESTA CAPE!LA INSTITUIU JORGE BOTELHO 
DE SEQUEIRA 
NO ANNO DE 1638 


Por baixo da inscripção está o brazãc d'armas 
d'esta familia, e junto d'este altar, chamado das 
Almas, se vê sobre uma sepultura o seguinte epi- 
taphio : 


ESTA SEPULTURA É DE DONA ANNA 
DE ALMEIDA 
* FALLECEU NO ANNO DE 1692. 





Esta sepultura foi transferida para aqui da an- 
tiga capella, e tambem tem um brazão d'armas. À 
pequena pov. de Almodafa fica junto á estrada 
de Lamego a Trancoso, distante 1 k. de Mondim 
de Cima A villa pertence 4 2.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 9, com a séde em La- 
mego. 

Mondrões. Pov. e freg. de S. Thiago, da prov. | 
de Traz-os Montes, conc., com. e distr. de Villa 
Real, arceb. de Braga; 271 fog. e 1:087 hab. Tem 
cse. para o sexo fem. e correio com serviço de 
posta rural. A pov. dista 4 k. da séde do cone. | 
e está situada nas faldas do moute do seu nome | 
antigamente chamado Selarélios, c junto ao rio 
Massados. Os monges do conveuto dos frades je | 
rouymos, de Belem, apresentavam oabbade, que 
tinha 2005000 réis de rendimento. Mondrões foi 
villa em tempos antigos, hoje é uma freg. que 
foi commenda do referido convento de Belem. Per- | 
to de Moudrões, n'um alto, ha vestigos de mura- 
lhas muito antigas, hoje está u'elle a capellinha 
do Calvario da Sacra. À teria é muito fertil; tem 
bom vinho, e cria muito gado de toda a qualida- 
de. Pertence á 6.º div. mil. c ao distr. de recrut. 
e res. n.º 13, com a séde em Villa Real. À egre- 
ja de Mondrões é um templo digno de ser visi- 
tado. E' coberta de abobada, no mesmo estylo 
da do conveuto dos Jeronymos, de Belem, e o | 
seu interior é relativamente tão importante co 
mo o que se admira no referido convento. O al- | 
tar acha-se guarnecido de bella obra de talha, 
com duas ordens de columuas, entre as quaes sc 
vêem as imagens de S. João Evangelista do la- 
do da Epistola, escrevendo o Apocalypse, e de 
S. Thiago Maior e Menor, do lado do Evangelho, 
vestidos de percgrinos. O pavimento da sacris- 
tia é todo de granito; cra ali que, antes de ha- 
ver cemiterio, se scpultavam os parochos e as 
pessoas mais conceituadas da freguezia, indo os 
outros cadaveres para o corpo da cgreja, dividi- 
do para esse fim por septos perpendiculares tam 
bem de granito. O arco cruzeiro, que separa a 
capella-mór do corpo da cgreja, é de voita mais 
curta e baixa que os outros, encimado por um | 
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artistico M, vendo-se no espaço que separa cste 
arco de abobada entre dois anjos, um escudo ar- 
dendo em chammas e dominado por uma 
pomba. No corpo da egreja ficam os altares do 
Crucificado e das Almas, a um lado, e do outro 
os da Senhora do Rosario e S. Sebastião, actual. 
mente do Coração de Jesus. Na parte média, en- 
tre as quatro columnas reforçadas por botaréos, 
abre se para o sul a porta travessa, e para o 
norte a da casa da fabrica, pela qual se commu- 
nica com o pulpito, que é servido por uma esca- 
da praticada na parede, havendo um outre pul- 
pito fronteiro a essc, que apenas serve para 
manter a symetria. Ao fundo, e por baixo da 
abobada que apoia o côro, fica o baptisterio, cu- 
ja pia, em fórma de concha, assenta n'uma co- 





Lg.eja de 'Mondrões 


lumna mimosa, encantolda infancia, oude se nos 
depara a interessante e magistral csculptura 
d'uma sercia. Ladeado das estatuas de S Pedro 
c S. Paulo, destaca-se na parte externa do tem- 
plo, a imagem do orago, S. Thiago, apostolo, a 
cavallo, embraçando o escudo e empunhando a 
espada, veado-sc a seus pés, prostrado c despo- 
jado do recurvo alfange, o moiro infiel. A parte 
superior da fachada é occupada pela figura do 
archanjo S. Gabriel, na posição de fazer soar a 
terrivel trombeta. A torre é muito alta e qua- 
draugular, vendo se uos scus dois sinos gravada 
a data de 1554. Sobre o campanario ergue-se re 
matando a torre, um elegaute coruchéo octo- 
gonal em cujo apice tremula uma bandeira nos 
dias solemnes. Dão ainda grande realce ao edi- 
ficio as dez esbeltas pyramides que o ladeiam, 
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bem como as cruzes dos vertices. Attribue se à 
construcção da egreja de Mondrões a data de 
1744. No adro fica uma fonte, correndo a agua 
para um tanque fronteiro á torre. Ao fundo, vol- 
tado para o nascente, está o presbytcrio, de cu- 
jas jancllas se vê o rio que scrve de limite á 
freg., deslisando lå ao fundo da encosta junto 
do castello de Quintella. Completando o panora- 
ma divisasc cm baixo a pittoresca aldeia de 
Mondrões, e no topo d'um pequeno outeiro a ca- 
pellinha do Calvario. 
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rel em Philosophia pela Universidade de Coim- 
bra, abastado proprictario nos districtos de Evo- 
ra e de Lisboa. N. a 23 de novembro de 1797, 
ignora-se a data do fallccimento. Era filhojde 
Joaquim Manuel Soares d'Albergaria Freire, fi- 
dalgo cavalleiro da Casa Real por successão a 
seus maiores, administrador do;morgado de Frei- 
res em Aviz, e dos outros vinculos já menciona- 
dos, e de sua mulher D. Maria José de Castro 
Lobo Pimentel. Casou em 2 de abril de 1:32 com 


| D. Amna de Brito Mozinho, filha de Maximilia- 


Monelhe. Pov. na freg. de S. Lourenço, de | 


Calvos, conc. de Guimarães, distr. de Braga. 
Monequene. Pov. do sobado e cone. de Ca- 


binda, na delegação de Chiavala, distr. do Con- | 


go, prov. de Angola. 

Monfaleiro. Ribeira da ilha de S, Thiago, no 
archipelago e prov. de Cabo Verde, Africa Ucci. 
deutal. 

Monfalim /D. Filippe de Sousa Holstein, 1.º 
marquez de). Bacharel formado cm Philoso- 
phia, par do reino, eleito a 16 de maio de 1874, 
antigo deputado, oflicial mór da Casa Real, no- 
meado em 30 de abril de 1858, commendador da 
ordem da Rosa, do Brazil, proprietario, etc, N. 
a 26 de dezembro de 1841, fal. na cidade de 
Funchal em 22 de feverciro de 1884. Era filho 
do primciro duque de Palmella, D. Pedro de 
Sousa Holstein, e da duqueza sua mullier, D. 
Eugenia Francisca Maria Anna Julia Felizarda 
Apolonia Xavier Telles da Gamastio da actual sr." 
duqueza de Palmella, Casou em 29 de julho de 
1861 com sua sobrinha D. Eugenia Maria Filo 
mena Brandão de Mello Cogominho Correia de 
Sá Pereira de Lacerda do Lago Bezerra c Fi- 
gueirõa, 3.º marqueza de Terena, filha e herdei- 
ra dos 2.º marquezes d'aquelle titulo, Luiz de 
Mello Cogominho Correia de Sá Pereira de 
Lacerda e Figucirôa c D. Maria Anna da An- 
nunciação Josepha Francisca d'Assis Salles Xa- 
vier Antovia Domingas de Sousa Holstein, ir- 
mä de seu pae. O titulo de marquez de Monfa- 
lini foi concedido por decreto de 9 de agosto de 
1861. O brazão d'armas é o dos Sousas d'Arron- 
ches: Escudo esquartela to, no 1.º quartel asar 
mas do reino com um filete preto em contraban 
da, que não chega Á orla, e passando por baixo 
do escudinho do meio; no 2.º quartel, em campo 
sanguinho quatro crescentes de lua de prata 
apontoados, e assim os contrarios; timbre, um 
castello do escudo. 

Monfalim. Povoações nas freguczias: N. S.* 
da Piedade, de Santo Quintino, conc. de Sobral 
do Monte Agraço, distr. de Lisboa. Tem est. post. 
l S. Pedro da Cadeira e conc. de Torres Vedras, 

o mesmo districto. 

Monfebres. Pov. na freg. de Santa Maria Ma- 
gdalena, de Canedo, cone. de Murça, distr. de 
Villa Real. 

Monfirre. Pov. na freg. de Santo Estevão, de 
Galés, conc. de Mafra, distr. de Lisboa. 

Monforte (Luiz Coutinho de Albergaria Frei- 
re, 1.º visconde de). Fidalgo cavalleiro da Casa 
Real por successão a seus maiores, par do reino 
eleito em 15 de dezembro de 1849, 12.º adminis- 
trador do morgado de Freires, em Aviz, e admi- 
nistrador dos vinculos de Soares de Albergaria 
e de Coutinhos em Veiros e Extremoz; commen- 
dador da ordem de Christo, coronel das extinctas 
milicias, reformado em mestre de campo, bacha- 
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no de Brito Mozinho, marechal de campo gradua- 
do, commendador das ordens de Aviz e da Torre 
e Espada,ede sua mulher D. Domingas Maldoua- 
do da Gama Lobo. Foi agraciado com o titulo de 
visconde de Monforte por decr.to de 2 de março 
de 1853. 

Monforte (Fr. Manuel de). Religioso da or- 
dem de S. Franeisco, provincial e chronista da 
prov. da Piedade. N. em Monforte, fal. a 6 de no- 
vembro de 1711 com mais de 70 annos. Escreveu: 
Chronica da provincia da Piedade, primeira ca- 
pucha de toda a ordem e regular observancia do 
nosso seraphico padre S. Francisco, Lisboa, 1696; 
segunda edição, 1751. 

Monforte. Villa da prov. do Alemtejo, séde de 
conc., com. e distr. de Portalegre, arccb. de Evo- 
ra. A freg. matriz é N. Sº da Graça, a qual ti- 
nha annexas as de S. Pedro de Algalé, N. S.a dos 
Prazeres e S. Pedro de Almuro, até å publica- 
ção do decreto de 26 de setembro de 1895, que 
aboliu o concelho, mas quando este foi restaura- 
do pelo decreto de 13 de janeiro de 1898, as tres 
ultimas freguezias fi- 
caram desannexadas 
da matriz. À villa é 
situada u'um monte 
muito elevado, proxi- 
mo da margen es- 
querda da Ribeira 
Grande, e dista 30 k. 
da séde do districto. 
A Casa de Bragança 
apresentava o reitor, 
que tinha 503000 réis 
de congrua e o pé 
d'altar, A pov. é mui- 
to antiga, calcula-se 
do tempo dos roma- 
nos, mas ignora-sẹ 
quem foi o fundador, 
e o seu primitivo no- 
mc. D. Affonso Hen- 
riques a conquistou 
aos moiros em 1139, e concedeu-lhe cm 1140 
grandes privilegios e isenções Às guerras contra 
os moiros e os castelhanos durante os 4 primei- 
ros reinados a arruinaram completamente, ficaudo 
quasi deserta. D. Affonso lII a mandou reedifi- 
car e povoar de uovo em 125%, dando-lhe foral 
em Lisboa em maio d'esse anno, com os antigos 
privilegios e concedendo-lhe outros. El-rei D. 
Manuel deu-lhe foral novo, em Lisboa, em 1 de 
junho de 1512, conservando-lhe os antigos privi- 
legios. O scu primitivo castello parece ter sido 
obra dos romanos, mas D. Diniz em 1309 man- 
dou construir uma nova fortaleza com os mate- 
riaes do antigo castello, toda de cantaria, repu- 
tada maquella epoca inexpugnavel, com trestor- 
res, além da de menagem e da do relogio; 4 ba- 


1189 





Brazão d'armas da villa 
de Monforte 


MON 





MON 


luartes, eisterna, fossos, tendo uma cerca de mu- | Pertence à 2.º div. mil. e ao distr. de recrut. e 


ralhas com 4 portas. Tudo isto foi depois des- 
mantelado, em virtude de convenções que se se- 
guiram ás ultimas gucrras com a Hespanha. Da 
fortaleza restam hoje ruinas. Havia em Monforte 
um convento de freiras da ordem de S. Francis- 
co, da invoeação do Bom Jesus, fundado em 1515 
c dotado por Fernão Ribeiro Montoso. Este con- 
vento, depois da extineção das ordens religiosas 
em 1834, foi vendido, e pertence hoje aos sr. 
marquezes da Praia e Monforte. A 3 k. da villa 
está a torre de Palma, junto 4 qual ha uma fonte 
chamada da Fornalha, que sécea em setemhro e 
rebenta em maio. Eram alcaides de Monforte os 
condes das Galveias. As armas da villa constam 
d'um eseudo branco com tres torres da sua côr, 
com seus eoruchéos, e sobre estes tres bandeiras 
brancas, com uma cruz encarnada. Monforte ti- 
nha voto em côrtes com assento no 12.º banco. O 
concelho é cortado por varias ribeiras, sendo as 
principaes a d'Aviz, que nasce n'uma coutada, e 
Leça, eujas margens são apraziveis; é muito 
fertil em cereaes, legumes e vitho; os scus mon- 
tes eriam muita caça de toda a qualidade. Os 
hespanhoes oceuparam Moutorte em 27 de maio 
de 1501. N'esta villa ha a notavele antiquissima 
ponte romana na estrada de Vaiamonte, e a 
egreja do Calvario, que foi ha pouco tempo re- 
edificada, onde se admiram as estatuas dos evan- 
gelistas S. Matheus, S. João, S. Lueas e S. Mar- 
cos, que fôram das ultimas obras de Raphael 
Bordallo Pinheiro. A villa pertence á 4.º div. 
mil, 7.º brigada, grande circumseripção mil. $, e 
ao distr. de recrut. e res. n.º 22, com a séde em 
Abrantes; tem escolas para ambos os sexos, Mi- 
sericordia e hospital, est. post. e telegr. com ser- 
viço de emissão e pagamento de vales, cobrança 
de recibos, letras e obrigações, e serviço de en- 
commendas, permutando malas com a R. A L; 


feira a 20 de agosto, romaria à Senhora dos Pra. | 
, 


zercs, ageneias bancarias, e de seguros: Con- 
fiunça Portuense; Internacional; e Equitativa dos 
Estados Unidos do Brazil; hospedarias, medico, 
phbarmacia, notario, Sociedade Artistica, de re- 
creio, philarmoniea, ete. O cone. compõe-se de 7 
freguezias, com 1:297 fog. e 5:235 hab., sendo 
2:872 do sexo masce, e 2:3963 do fem., n'uma su 

pcrficie de 37:303 hect. As freguezias são: S. Pe- 
dro, de Algalé, 280 hab.: 201 do sexo mase. e 79 
do fem.; S. Pedro, de Almuro, 23t hab.: 118 do 
sexo mase. e 86 do fem.; N. S.* da Graça, de As- 
sumar, 1:097 hab.: 571 do sexo mase. e 526 do 
fem.; N. S.* da Graça, de Monforte, 1:403 hab.: 
777 do sexo mase. e 626 do fem.; N. S.* dos Pra- 
zeres, de Prazeres, 261 hab.: 167 do sexo mase. e 
94 do fem.; Santo Aleixo, 1:009 hab.: 533 do sc- 
xo mase. e 476 do fem ; Santo Antonio, de Vaia- 
monte, 951 hab.: 475 do sexo mase. e 476 do fem. 
O prineipal commereio do cone. é ecreaes, ear 

vão. cortiça, gado bovino ¢ suine. || Pov. e freg. 
de N. S° d'Ajuda, da prov. da Beira Baisa, evne., 
eom. e distr. de Castello Branco, bisp. de Porta- 
legre; 427 fog. e 1:487 hab. Tem escolas d'ambos 
os sexos, est. post. e uma fabriea de moagens. A 
pov. dista 20 k. da séde do cone. e está situada 
proximo da margem do Tejo. A Mesa da Con- 
seiencia e Ordens apresentava o vigario, que ti- 
nha 1002000 reis de rendimento annual. N'um 
alto, proximo da pov., ha vestigios de fortifica- 
ções antigas. A terra é fertil, e tem muita eaça. 
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res. n.º 21, com a séde em Castello Branco. || Po- 
voaçõesnas freguezias S. Thiago, de Almelaguez, 
conc. e distr. de Coimbra. [|O Salvador, de Fol- 
gosa, cone. da Maia, distr. do Porto. 

Monforte Rio Livre. Pequena e antiga 
villa na prov. de Traz-os-Montes, cone. de Val- 
paços, que está annexa å freg. de Lebução. O 
seu orago é S. Pedro. Era uma antiga freg. do 
arcebispado de Braga, que eom outras foi for- 
mar o bispado de Miranda, hoje de Bragança. O 
real padroado apresentava o abbade, que tinha 
8105000 réis de rendimento annual. Teve foral 
velho dado por D. Affonsc III, em Lisboa, a 4 
de setembro de 1273, erigindo a pov. em villa. 
D. Manuel deu-lhe foral novo, em Santarem, em 
i de junho de 1512. Suppõe-se que o primitivo 
castello de Monforte Rio Livre era obra dos ro- 
manos. Destruido com as continuas guerras dos 
einco primeiros reinados da monarchia, D. Di- 
niz, em 1312, lhe mandou construir, com os ma- 
teriaes do antigo castello, um outro de cantaria, 
com uma elevada torre de menagem. Mandou 
tambem eercar a povoação de muralh”s de alye- 
naria com alguns baluartes. Monforte Rio Livre 
foi a eapital d'um concelho d'este nome, que se 
extinguiu em 1853; hoje está completamente des- 
povoada, conservando-se apenas o castello e as 
muralhas, tudo em ruinas, mas em 1863 ainda no 
castello havia governador ce alguns veteranos; € 
ainda ali se faz uma teira cada mez, que é bas- 
tante concorrida. No tempo da sua importaneia, 
como posição militar, teve aleaide-mór. O povo 
d'esta freg. tinha obrigação de defender o cas- 
tello contra os castelhanos, pelo que os reis lhe 
concederam muitos privilegios, sendo um dos 
maiores o não pagarem siza das compras e tro- 
cas que fizessem. 

Monfortinho Pov. na freg. de N. 8.º da Con- 
ceição, de Salvaterra do Extremo, cone. de Ida- 
nha-a-Nova, distr. de Castello Brauco. Foi fre- 
guezia independente, tendo por orago N. S.* da 
Consolação, e o vigario de Salvaterra do Extre- 
mo apresentava o cura, que tinha 308000 réis de 
congrua e o pé d'altar. A pov. está situada na 
raia, e separada da Extremadura hespanhola pe- 
lo rio Ergêa, que uasce em Monfortinho até en- 
trar no rio Tejo. Em 24 de julho de 1809 hou- 
ve aqui um combate eom os francezes, sem gran- 
des resultados. Os francezes avançaram para Al- 
mceida. Na margem esquerda do rio Ergêa, junto 
å serra de Penha-Garcia, ramo da serra da Es- 
trella, ha uma nascente d'agua mineral, conhe- 
eida pelos nomes de Fenha-Garcia, Monfortinho 
e Fonte Santa. V. Penha-Garcia, 

Monfurado. Serra do distr. de Evora. Está si- 
tuada ao S de Montemór-o-Novo, e corre desde o 
monte Furado ou Monfurado, descrevendo uma 
curva de ONO para ESE, até ás freguezias de 
S. Brissos e de S. Thiago do Eseoural. Tem 17 
k. de comprimento, cêrea de 8 de largura e 420 
m. de altura. 

Monga. Pov. do sobado de Ucusso na freg. de 
N. 8.º da Coueeição, 10.º div. (Ucusso) do conc. 
de Muxima, distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Monge. Deu-se primitivamente est: nome 
áquelle que se dedicava à solidão, ás lagrimas e 
à contemplação das cousas cclestes e eternas, 
retirando-se totalmente das da terra, buseando 
n'ella só um grosseiro alimento, adquirido pelo 
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suor do rosto e trabalho de suas mãos. Ao prin- 
= Cipio não tomavam parte nas funeções ecclesias- 
* ticas, nem tinham ordens algumas. Depois fô- 

ram-se multiplicando estes cenobitas, e como 


muitos d'elles eram de grande illustração e to- | 


dos de muita virtude; os bispos lhe deram or- 
dens e os empr 


te para este mister. 

Monge (Joaquim). Eseulptor cm madeira, na- 
tural de Evora, que viveu no seenlo svu. Vêem- 
se obras d'este artista nas egrejas de Santa Ca- 
tharina e das Mercês, de Evora. 

Monge. Pov.na freg. de S. Verissimo, cone. 
de Amarante, distr. do Porto. 

Monges (Serra dos). Monte, no Alemtejo, pro- 
ximo de Montemór-o-Novo, 24 k. distante de 
Evora, na freg. de Escoural. N'esta serra ha uma 

rande e N mina de optimo ferro, que 
oi propriedade da companhia ingleza Palmer 
Haal e Cr, de New Castle, que comprou toda 
esta serra, em março de 1871. 

Monghá. Freg. do cone. e prov. de Macau. E' 
um dos bairros chinezes da cidade de Macau. 

Mongiquale. Rio da prov. de Moçambique, 
Africa Oriental. Faz parte do delta do Infussi 
e do Muite, que communicam com as lagôas Qui- 
volane e Infussi, apresentando barras perigosas 
e canaes intrincados, que tiveram triste celebri- 
dade uo tempo da escravatura. Toda a região 
compreheudida por este importante delta, entre 
a ponta de Nammalungo e a de Bajona, foi reco- 
nheeida pelo official da marinha de guerra por- 
tugueza João Coutinho, que preencheu uma im- 
portante lacuna das cartas do almirantado inglez. 

Mongo. Pov. do sobado de Cumbi, no cone. 
de S. Salvador, e distr. do Congo, prov. de An- 
gola. | Pov. da região de Pangala, no cone. de 
5. Salvador e distr. do Congo, prov. de Angola. 
| Pov. do sobado de M'Pango, no cone. de S. 
Salvador e distr. do Congo, prov. de Angola. 

Mongo Ilo. Pov. do sobado de Cacongo, na de- 
legação do Chiavala, cone. de Cabinda, distr. do 
Congo, prov. de Angola. 

Mongo Loio. Pov. da freg. de Sauto Antonio, 
do Zaire, no distr. do Congo, prov. de Angola. 

Mongo Tando. Pov do sobado e cone. de Ca- 
binda, na regedoria de M'Tamba, distr. de Con- 
go, prov de Angola. 

Monha. Pov. na freg. de S. Mamede, de Se- 
rôa, cone. de Paços de Ferreira, distr. do Porto. 

Monho Civo. Pov. do sobado e cone. de Cabin- 
da, na regedoria do Sócea, distr. do Congo, prov. 
de Angola. 

Moniga. Rio da prov. de Moçambique, Africa 
Oriental. Corre sensivelmente na direeção de N 


S atravez da Maganja da Costa, e a sua barra, , 


a julgar pelo levantamento feito em 1898 pelos 
officiaes de marinha portugueza Silva Nogueira 
e Gomes do Amaral, tem 7,25 de profundidade na 
preamar maxima, augmentando o fundo para den- 
tro do rio depois de passado o bauco. Vae desa 
guar entro as pontas Monaepa a O e Maverani a 
L. E' este o unico porto em boas condições que 
se encontra entre os de Quelimane c Angoche, 
acima dos quaes está, quanto á facilidades de ac- 
cesso e espaço ancoravel. N'elle foi morto å trai- 
ção Simeão de Oliveira, capitão dos portos de 
Moçambique, quando tentava reprimir o trafico 
da escravatura feito por um pangaio. 


aram em doutrinar o povo, quan- | 
do no elero secular não havia o pessoal sufficien- | 
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Moninhas. Pov. na freg. de N. S. da Concei- 
ção e cone. de Povoa do Varzim, distr. do Porto. 

Moninho. Pov. na freg. de N. S.' do Pranto e 
cone. de Pampilhosa, distr. de Coimbra. d 

Moninhos. Pov. na freg. de Santa Maria e 
cone. de Loures, distr. de Lisboa. 

Moninhos Cimeiros e Moninhos Fundei- 
ros. Duas povoações na freg. de N. S.* da Gra- 


| ça, de Aguda, cone. de Figueiró dos Vinhos, distr. 


de Deiria. 


|  Monixe. Pov. da freg. de S. Faustino, de Guin- 


fïes, cone. de Maia, distr. do Porto. 

Moniz. Familia que se julga proceder de Egas 
Moniz, aio de D. Affonso Henriques. As suas ar- 
mas são: Em campo azul cinco estrellas de ou- 
ro, de oito raios em santor; timbre um leopardo 

“de azul com uma estrella do escudo na testa. 

Moniz (P. Antonio). Jesuita. N. em Lisboa e 
fal. em Roma em 1546. Era filho de Jeronymo 
Moniz, reposteiro d'el-rei D. Manuel, e de D. Vio- 
laute da Silva; irmão de Phebo Moniz, um dos 
quatro sumilheres d'el-rei D. Sebastião. Entrou 
para a Companhia de Jesus no Collegio de Coim- 
bra em 27 de janciro de 1514. Quando começava 
a cursar os estudos, cedeu bem contra vontade 
ás instancias de seus paes e mais familia, para 
que não proseguisse n'aquella vida, emquanto os 
prelados e seus superiores da Uompanhia o exhor- 
tavam a que não desistisse dos seus piedosos in- 
tentos. Antonio Moniz conseguiu fugir clandesti- 
namente do collegio de Coimbra na intenção de 
peregrinar pelo mundo. Arrebatado por esta im- 
prudente resolução visitou o sepulchro de S. 
Thiago, na Galliza, c o santuario de Monserrate 
na Catalunha. Muito arrependido já de ter aban- 
donado a vida religiosa, procurou serenar 0s 
animos exaltados pelo seu procedimento, escre- 
vendo uma carta ao proprio Santo Iguacio de 
Loyola, estando em Roma no hospital de Santo 
Antonio, confessando-se arrependido, e pedindo- 
lhe para ser novamente admittido. Santo Igna- 
cio recebeu -o com cariuho, e Antonio Moniz vol- 
tou para a Companhia de Jesus, sujeitando-se a 
rigorosas penitencias. Pouco tempo depois falle- 
ceu. Deixou muitas cartas, das quaes se conser- 
vam as tres seguintes, que fôram impressas no” 
tomo I da Imagem em o Noviciado da Companhia 
de Jesus no Real Collegio de Coimbra, do P. An- 
tonio Franco: Carta escripta a Santo Ignacio do 
Hospital de Santo Antonio de Roma em abril de 
1546; Carta ao P. Martinho de Santa Cruz, ret- 
tor do Collegio de Coimbra escripta em Roma a 20 
de abril de 1546; Carta ao Provincial de Portugal 
o P. Simão Rodrigues, escripta de Roma a 20 de 
abril de 1546. 

Moniz (D. Antonio Bernardo da Fonseca). Ba- 
charel formado em Direito pela Universidade de 

| Coimbra, presbytero secular, bispo do Algarve 
e do Porto, deputado, par do reino, do conselho 
de sua magestade, ete. N. em Moncorvo a 11 de 
março de 1789, fal. no Porto em 5 de dezembro 
de 1859. Era filho de José Nunes da Fonseca e 
de D. Anna Maria de Madureira Ferreira da Cos- 
ta. Em bem curtos annos começou a dedicar-se 
aos estudos primarics, revelando logo grande ze- 
lo e dedicação pelas letras. Fazendo bonsiexa- 
ines seguiu o curso das disciplinas que habilitam 
para a instrueção academica, e quando coneluiu 
os estudos preparatorios, matriculou-se na Uni- 
versidade de Coimbra, onde em 1814 recebeu o 
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grau de baeharel na faculdade de Direito, e eo- 
mo tinha muita vocação para a vida eeelesiasti- 
ca, tomou ordens sacras em 1816. N'esse mesmo 
anno foi nomeado vigario geral na comarca de 
Valença, e pouco tempo depois provido, em 
coneurso, na abbadia de Geneses, concelho de 
Espozende. Em 4 de setembro de 1819 teve a no- 
meação de procurador geral da mitra no areo- 
bispado de Braga; em 2 de junho de 1822 foi 
eleito desembargador da Relação Metropolitana, 
promotor apostolico, examinador synodal e viga- 
rio-geral em todo o arcebispado. D. Antonio 
da Fonseca Moniz tornou-se muito considerado 
pelas snas virtudes, intelligencia e pela fórma | 
captivante e beuefica com que attendia a to- 
das as funeções dos seus cargos. O arecbispo 
de Braga D. Miguel da Madre de Deus, que muito 
o respeitava, o escolheu para seu secretario nas | 
vagando o arcediagado de Neiva, foi-lhe con- 
ferido esse logar em 1824, e em 1826 obteve em 
coneurso a abbadia de Santa Eulalia de Beiriz, 
para onde se retirou, qnando fallecen o arcebis- 
po D. Miguel da Madre de Deus, em 12 de se- 
tembro de 1827. A saida de Braga de D. Anto- 
nio da Fonseca Moniz causou a maior sensação, 
porque todos aquelles povos consideraram uma 
perda inaudita. O, digno prelado conservou-se 
em Beiriz durante toda a quadra politica, até 
1833, só entregue aos piedosos cuidados da sua 
vida ecclesiastica, retirando-so no mencionado 
anno eom receio de perseguições politicas. Res- 
taurada a Carta Constitucional em todo o reino, 
D. Pedro IV, em maio de 1834, o nomeou gover- 
nador do bispado de Coimbra, e pela carta re 
gia de 2 de junho seguinte thesoureiro-mór da 
sé metropolitana de Lisboa, recebendo em 10 de 
janeiro de 1335 a nomeação de conego da mes- 
ma sé, verificando-se em 29 de abril do mesmo 
anno a sua apresentação, sendo collado no dia 
primeiro de maio pelo cardeal patriarcha Silva, 
continuando, porém, no bispado de Coimbra, até 
que por decreto de janeiro de 1836 foi transferi- 
do para governador do arecebispado de Braga, lo- 
gar de que foi exonerado em 15 de setembro 
d'esse anno. Mais tarde foi elevado å dignidade 
“de bispo do Algarve, sendo eleito em 5 de janei 
ro de 1810. Quando em Fara se soube esta noti- 
cia houve as maiores demonstrações de jnbilo e 
respeito, pela fama da vida virtuosa e modelar 
do digno prelado. Restabelecidas as relações com | 
a côrte de Roma, que tinham sido interrompi- 
das, v papa Gregorio XVI o confirmou bispo do 
Algarve, no cousistorio de 22 de janeiro de 1844. . 
D. Antonio da Fonseca Moniz foi sagrado pelo 
arcebispo de Braga a 16 de junho na egreja do 
convento de Palmella, partindo immediatamente 
para Lisboa, d'onde seguiu logo ao Algarve a 
tomar posse das suas funções episcopaes. À eri- 
se politica de 1846 foi surprehendel o no meio 
dos seus deveres pastoraes, é preferiu correr 
os perigos d'aquella cpoea phrenetica de paixões : 
politicas a abandonar os seus diocesanos quo 
innito amava. Animando uns, consolando outros, 
e interpondo entre a exaltação dos animos a sua 
mansidão evangelica c seus conselhos sensatos, 
conseguiu que os odios se vão desenvolvessem 
n'aquella provincia como aconteceu em muitas 
outras, causando grandes desgraças. A sua sau- 
de resentiu-se muito com o clima do Algarve, o : 
que determinou a sua-transfereucia para o bis | 
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pado do Porto, apenas este vagou, em 1854. D. 
Antonio da Fonseca Moniz foi deputado, eleito 
pela provincia do Minho, nas legislaturas de 
1834 e de 1836; em 1840 foi eleito senador pelos 
distrietos de Vianna do Castello e do Algarve, 
par do reino, de que tomon posse na respectiva 
camara na sessão de 3 de fevereiro de 1852; foi 
tambem agraciado com a 2ommenda da ordem de 
Christo, e com a carta de conselho. Em 7 de 
julho de 1851 foi chamado ao ministorio para 
gerir a pasta da justiça, mas declinou esse ele- 
vado cargo pelo seu mau estado de saude, indo 
servir em seu logar Rodrigo da Fonseca Maga- 
lhães. Escreveu: Pastoral aos diocesanos do bis- 
pado de Coimbra, quando vigario capitular e go- 
vernudor do mesmo bispado em 1834; Carta pas- 
toral do bispo do Porto aos seus diocesanos, Lis- 
boa, 1854; reprodnziu se na Atalaia catholica, 
de Braga, vol. I, pag. 441, 457, 473, 505, 521,535, 
550 e 574; Pastoral sobre a definição dogmatica 
da Immaculada Conceição da Virgem mãe de Deus; 
no mesmo jornal, vol. II, pag. 217; Pastoral por 
occasião da publicação da bulla da. Santa Cru- 
zada, idem, vol. lII, pag. 553 e seguintes. 

Moniz (Antonio Caetano de Abreu Freire 
Egas). Lente substituto da faculdade de Medi- 
cina na Universidade de Coimbra, deputado da 
nação. Exerce eliniea em Lisboa Como deputado 
pertence à dissideneia progressista. Publicou: A 
vida sexual, 1.º edição em 1882,2." em 1901; Al- 
terações anatomo-pathologicas na diphteria, 1900. 

Moniz (P. Antoni» José). Presbytero e orador 
sagrado contemporaneo. Nasceu na freg. do Bom 
Jesus, no logar de Rabo de Peixe, cone. da Ri- 
beira Grande, na ilha de S. Miguel, aos 24 de 
maio de 1858. Fôram seus paes Manuel Antonio 
Moniz e D. Jacinta Candida Botelho, oriundos 
das primeiras familias da localidade. Um do 
seus avós, João Jaciutho Moniz, foi capitão das 
antigas milicias da terra. Antonio José Moniz 
manifestou desde verdes aunos tendencias para 
o estado ecelesiastico. Entrou para o seminario 
de Angra do Heroismo aos 16 annos de edade, 
em 1854, permanecendo ali até 1887. Durante 
este lepso de tempo entretinha os seus ocios es- 
colares em varias produeções litterarias, todas 
ellas de caracter religioso. Em dezembro de 1898 
publicou um trabalho, d'aquella epoca, concer- 
neute á festividade da Immaculada Conceição. 
Recolhendo a S. Miguel, em 1587, ahi permane- 
ceu algum tempo até que resolveu vir para o 
continente. Dirigindo-se ao eonvento francisca- 
no do Varatojo, ahi novieiou, professou e estu- 
dou, recebendo então o nome de Fr. Antonio do 
Presepio, ordenando-se de diacono em 18 de 
agosto de 1895 e de presbytero em 1896, cele- 
brando em 19 de março do mesmo anno a sna 
missa nova, que foi uma festa solemnissima. 
Saindo do Varatojo para Brancannes, em Se- 
tubal, ahi se mostrou orador eloquente; e pas- 
sando a outros pontos do paiz tem prégado mui- 
tas vezes em substituição de alguns oradores 
eminentes, 13es como o rey. bispo de Evora, e 
outros ornamentos do pulpito portuguez. A Às- 
sociação Operaria de Setubal em abril de 1900 
nomeou-o seu socio honorario. 

Moniz (Egas). Nobilissino e intrepido caval- 
leiro, modelo de lealdade ao seu rei e á sua pa- 
tria, dedicado amigo e companheiro do conde D. 
Henriqne, aio, mestre e conselheiro de D. Af- 
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fonso Henriques, ao qual dedicou sempre um 
amor paternal extremoso. Descendia d'uma das 
mais nobres familias néo-gothicas, d'um dos 
companheiros de Ramiro Ii, de Leão, sendo fi- 
lho de Moninho Ermiguez e de D. Moninha;neto 
de Ermigio Egas. Casou em Castella com D. 
Mayor Peres da Silva, filha de Payo Guterres da 
Silva. D'este matrimonio houve um filho chama- 
do Lourenço Viegas, que pelo seu grando valor 
foi cognominado o Espadeiro. Enviuvando, pas- 
sou a segundas nupeias com D. Thereza Affon- 


so, filha do conde D. Affonso, das Asturias, de, 


| 


quem teve varios filhos. Egas Moniz combateu , 
valorosamente ao lado do eonde D. Henrique, e | 


depois, até uma edade 
campanhas, ao lado do seu pupilo D. Affonso 
Henriques. Quando o conde D. Henrique e sua 
mulher, D. Thereza, vieram para Portugal, era 
Egas Moniz varão tão famoso em armas, nobreza 
e riqueza, que foi o primeiro vassalo de Portu- 
gal, e muito estimado por D. Henrique. Estando 
havia pouco tempo em Portugal, os reis moiros 
de Lamego eram, desde 1038, tributarios dos de 
Leão, e pelo casamento do conde D. Henrique 
com D. Thereza, filha do rei Affonso VI, fi- 
earam sendo tributarios do conde, mas em 1102, 
pouco tempo depois de D. Henrique estar cm Por- 
tugal, o rei de Lamego Echa Martim, confiado 
no pouco poder do conde, se rebellou contra el- 
le, vindo com muita gente talar os campos dos 
ehristãos, saqueando-os e fazendo captivos. Com 
grandes despojos e muitos prisioneiros sc reco- 


provecta em todas as | 


lhia o rvi moiro a Lamego, caminhando vagaro-, 


samente, porque levava uma das suas mulheres, 
chamada Axa Auzures, a quem muito amava, e 
grande quantidade de bagagens. O conde D. Hen - 
rique e Egas Moniz reuniram a gente que pude- 
ram, fôram em seguimento dos molros que encon- 
traram n'um valle junto ao mosteiro do Arouca. 
Deu-se então um renhido combate, em que os 
moiros ficaram derrotados (V. Arouca, Portugal, 
vol. I, pag. 750e 731). O conde D. Henrique e 
sua mulher D. Thereza, conhecendo a honradez, 
fidelidade e intelligeneia de Egas Moniz, lhe eon- 
fiaram a educação de seu uuico filho, D. Aftonso 
Henriques, penhor da independencia e autono- 
mia de Portugal. Fallecendo o conde D. Henri- 


que no cêrco de Astorga em 1114,0 governo do | 


condado ficou a cargo de sua mulher, D. There- 
za, durante a menoridade de seu filho. D. There- 
za, que era animosa e destemida, continuou acti- 
vamente a lucta encetada por seu marido contra 
Affonso VII, rei de Leão e Castella, mostrando- 
se intransigente em tudo quanto dizia respeito 
ao fiel cumprimento da vontade de seu marido; 
mas ao mesmo tempo que apresentava tão tenaz 
resistencia defendendo o seu condado das ambi- 
ções do rei de Leão, deixava-se veuecr cobarde- 
mente n'uma batalha amorosa offereeida por um 
fidalgo gallego, Fernão Peres de Trava, na qual 
perdeu a sua dupla diguidado de mulher e de 
mãe. Os fidalgos portuguezes indiguados com tão 


ultrajante proceder, e vendc que tanto clla como | 


o seu publico amante so preparavam para ex- 
poliar o infante dos seus direitos de suecessão, 
revoltaram-se contra D. Thereza, resolvendo pu- 
gnar ao lado de D. Affonso Ienriques para que 
fósse expulsa a infanta rainha c o seu odiado 
amante. (V. Affonso I, Portugal, vol. I). Achava- 
seojoven D. Afonso Henriques em Guimarães, 
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onde foi sitiado por Affonso VII, que cutrando 
em Portugal, tomara todas as praças e castcllos 
até chegar áquella cidade. Foi n'este momento, 
em que o infante se encontrava n'uma situação 
das mais criticas, sem recursos de cspecie algu- 
ma esem a minima probabilidade de victoria 
no caso de se bater com os sitiantes, que o seu 
aio, ou preecptor, Egas Moniz, para o salvar, se 
dirigiu ao campo inimigo, onde obteve a paz com 
a condição de que D. Affonso Henriques reconhe- 
eeria a suzerania de Leão, logo que o eêreo fôs- 
se levantado. Aceeito este pacto, as forças ini- 
migas abandonaram Guimarães, e marcharan 
contra D. Thereza, a quem submetteram. D. Af- 
fonso Henriques, livre do cêrco e rodeado d'um 
importante grupo de guerreiros, resolveu offere- 
cer batalha ao exercito de sua mãe, que venccu 
nos campos de S. Mamede, c expulsando-a do 
reino juntamente com Fernão Peres de Trava. 
Depois d'um feito d'armas tão brilhaute que lhe 
deu a posse d'um condado, D. Affonso Henriques 
recusou-se obstinadamente a eumprir a promes- 
sa de Egas Moniz, que envolvia a perda da inde- 
pendencia, couquistada tão heroicamente, e agora 
tão facil de consolidar. Egas Moniz tambem não 
quiz que se sacrificasse assim a independencia 
d'um povo, quando a vida d'um homem ou de 
uma familia a podia resgatar, porque ao nobre 
fidalgo repugnava-lhe a idéa de que a nova na- 
cionalidade se firmasse n'um perjurio. Vestindo 
do mais ordinario burel, descalço e com cordas 
de esparto ao pescoço, acompanhado de sua mu- 
lher e de seus filhos, partiu para Toledo, onde 
se apresentou ao rci do Leio, dizendo-lhe que, 
não pedendo cumprir a sua palavra empenhada 
por oceasião do cêreo de Guimarães, elle e toda 
a sua familia vinham apresentar-se-lhc como cri- 
minosos, para que n'elles fôsse feita justiça. Af- 
fonso VII, commovido por este rasgo de lealda- 
de, despediu o hrioso cavalleiro solto c livre,com 
palavras de muito louvor. Egas Moniz falleceu 
em 1144, e foi sepultado n'uma capella particu- 
lar do mosteiro benedictino de Paço de Sousa, 
cuja fundação se lhe attribuc. No anno de 1605 
o scu tumulo foi removido para a capella-mór, e 
em 1784 para o corpo da egreja. Um sobrinho de 
Egas Moniz, e tendo o mesmo nomc, foi talvez o 
primeiro trovador que em nossa lingua, ainda 
balhueiante, compoz versos d'amor. 

Moniz (D. Fr. Egas). Mestre da ordem de 
Aviz, que foi eleito em 1353, e tal. em 1357. 

Moniz (Jayme Constantino de Freitas). Bacha- 
rel formado em Direito pela Universidade de 
Coimbra; lente e director do Curso Superior de 
Letras; vogal da Junta Cousultiva de instrucção 
publica no ministerio do reino, ministro de Es- 
tado, deputado, par do reino electivo, vice-pre- 
sidente do Conselho Superior de Instrucção Pu- 
blica, socio effeetivo e secretario geral da Aca- 
demia Real das Scieneias de Lisboa, do Institu- 
to de Coimbra e d'outras corporações litterarias 
e seientificas, director geral da camara dos de- 
putados, aposentado por decreto de 26 de no- 
vembro de 1896, ete. N. no Funchal a 18 de fo- 
verciro de 18 7, sendo filho de Antonio Caetano 
da Costa Moniz e do D. Eufemia Candida de 
Freitas Moniz. Matriculov-se na Universidade 
de Coimbra na faculdade de Direito, cm que to- 
mou o grau de bacharel, depois d'um eurso bri- 
lhante em que todos os annos obteve premio. 
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Terminando a formatura exerccu a advocacia cm 
Lisboa com o maior exito, mas pelo melindroso 
estado da sua saude, retirou-se das suas lides 
forenses e consagrou-se aos trabalhos litterarios. 
Em 1863, abrindo-se concurso no Curso Superior 
de Letras para a vaga que se deia na regencia 
da 5.º cadcira( historia universal e philosophica), 
aprescntou-se a esse concurso, em que s8 houve 
brilhantemente, e para o qual escreveu a seguin- 
te memoria, que n'esse mesmo anno publicou com 
otitulo: Danatureza e extensão do progresso, con- 
siderado como lei da humanidade; e applicação es- 
pecial d'essa lei ásbellas artes; memoria para o 
concurso á 5.º cadeira do curso superior de letras. 
Provido na referida cadeira, a ella se dedicou 
com toda a actividade, conquistando em pouco 
tempo um logar distinctissimo entre os mais 
doutos professores do paiz. O sr. conselheiro Jay- 
me Moniz tem-se dedicado sempre muito ao estu- 
do da instrucção publica, e d'ahi provém a orga- 
nisação do Conselho Superior de Instrueção, obra 
perfeitamente sua, e que tanta honra faz å scien- 
cia, ao sen talento e à sua ilustração. Este con- 
selho foi creado por decreto de 23 de maio de 
1884, sendo seu presidente nato o ministro do 
reino, c vice-presidente o sr. conselheiro Jayme 
Moniz, cargo que ainda excrce. Tem desempenha- 
do varias commissões de serviço publico, princi- 
palmente em assumptos de instrucção. Foi em 
tempo encarregado de fazer um largo estudo 
ácêrea da existencia do povo celta na peninsula 
ibérica. Por decreto de 30 de dezembro de 1869 
foi nomeado vogal da Junta Consultiva de Ins- 
trucção Publica, que tinha sido creada em 14 do 
referido mez e anno, a qual era composta só de 
seis vogaes, nomeados por decreto real, entre as 
seguintes categorias: 1.º Lentes c professores 
efectivos ou jubilados das faculdades c escolas 
de instrucção superior, especial e secundaria; 2.º 
de pessoas de relevante merito litterario e scien- 
tiico, ou que tivessem exercido com distincção 
tuncções de administração litteraria, ou publica- 
do trabalhos relativos 4 instrucção publica. Em 
1870 foi o sr. conselheiro Jayme Moniz o advo- 
gado de defeza de José Cardoso Vieira Ge Cas- 
tro, no processo em que era accusado de haver 
assassinado sua mulher, crime que emocionou to- 
do o paiz pelas circumstancias que se deram. O 
seu discurso foi nm dos mais brilhantes que se 
tem proferido no fôro portuguez, e produziu pro- 
funda impressão em todos que o escutaram, mas 
que não aproveitou ao réo, que foi condemnado, 
quando se esperava que fôssc absolvido. Toda a 
imprensa celebrou o raro brilho d'essa allegação 
admiravel, distinguindo-se Pinheiro Chagas, 
que a apreciou n'um folhetim publicado na Ga- 








zeta do Povo, n.º 336, de 1871. O discurso publi- | 


cou-se no livro que se imprimiu como titulo de 
Processo e julgamento, etc., de pag. 119 a 137; c 
é assim intitulado: Allegação da defeza por parte 
de José Cardoso Vieira de Castro, proferida em 
30 de novembro de 1870, na audiencia do julga- 
mento do processo contra elle instaurado pelo cri- 
me de homicidio na pessoa de sua mulher. Entran- 
do depois na vida politica foi pela primeira vez 
cleito depntado, pelo circulo de Castello Bran- 
co, para a legislatura que principiou a 31 
de março c findou a 31 de julho de 1870 pela 
dissolução da camara. Pelo mesmo circulo tornou 
p ser cleito para a legislatura que durou de 15 
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de outubro de 1870 a 3de junho de 1871, em 
que a camara foi dissolvida. O referido circulo 
ainda o clegeu para a legislatura que principiou 
em 22 de julho de 1871 e terminou a 2 de abril 
de 1874 em consequencia de se encerrarem as 
córtes geraes, por haverem completado os qua- 
tro aunos de sessões legislativas a que se refe- 
re o artigo 17.º da Carta Constitucional. Foi 
tambem eleito deputado pelo circulo eleitoral de 
Gôa para a legislatura que teve começo a 12 de 
janciro de 1575, e se encerrou a 4 de maio de 
1878 por haver egualmente completado os qua- 
tro annos de sessões legislativas. Pelos corpos 
scientificos do paiz foi eleito par do reino, to- 
mando posse a 16 de janeiro de 1886, e conser- 
vando-sc até 7 de janeiro de 1887, dia em que, 
por decreto de 5 d'esse mez, foi dissolvida a 
parte electiva da camara alta. Em 13 de setem- 
bro de 1871 tomou parte no ministerio, encarre- 
gando-se da pasta da marinha e ultramar, cargo 
que resignou a 19 de setembro de 1872 pelo seu 
mau estado de saude. A sua passagem pelo po- 
der assignalou-se, no emtanto. por importantes 
providencias relativas avarios serviços do ul- 
tramar, e especialmente dos da instrucção pu- 
klica que lhe mereceram scmpre especiacs cni- 
dados. Dos seus discursos parlamentares está ape- 
nas publicado o Discurso proferido na camara 
dos senhores deputados, na sessão de 15 de março 
de 1878, em que o illustre deputado tratou de 
assumptos relativos às possessões portuguezas no 
ultramar combatendo o militarismo que, na sua 
opinião, paralysava as forcas vivas nas provin- 
cias ultramarinas. Foi no tempo em que era mi- 
nistro da marinha que se decretou a extineção 
do exercito do estado da India depois d'uma revol- 
ta militar, á qual se referiu o conde de S. Ja- 
nuario no seu opusculo, Duas palavras ácêrca da 
ultima revolta do exercito do estado da India, pu- 
blicado em Bombaim, 1872. Sendu nomeado di- 
rector geral das repartições da camara dos de- 
putados, emprehenden em 1882 a publicação do 
Annuario da camara dos senhores deputados, ex- 
cellente repositorio de tudo quanto foi tratado 
no parlamento, que toda a imprensa registou com 
o maior louvor para o zeloso e intelligente func- 
cionario, que tanto a peito tomava os serviços 
de que era encarregado. O sr. conselheiro Jay- 
me Moniz, sendo socio da Academia Real das 
Sciencias, passou Á classe de efectivo em vota- 
ção unanime na sessão da 2.º classe de 4 de maio 
de 1882, tendo já exercido tambem o logar de 
secretario geral, Possue a gran cruz da ordem 
de Carlos III, de Hespanha. No Instituto, de 
Coimbra, tem publicado varios artigos. 

Moniz (José Antonio). Professor da arte dra- 
matica no Conservatorio Real de Lisboa, e vo- 
gal do conselho d'arte dramatica, 2.º conserva- 
dor da Bibliotheca Nacional da mesma cidade, 
lente de Bibliologia, paleographo, escriptor dra- 
matico, ete. N. cm Lisboa a 19 de setembro de 
18,9, sendo filho do antigo actor do theatro do 
Gymnasio, José Gerardo Moniz, e de sua mulher, 
Florencia Ernestina Moniz. Quando falleceu seu 
pac, em agosto de 1353, contava apenas ł annos 
imcompletos, e a sociedade dos actores do refe- 
rido theatro do Gymnasio, durante alguns an- 
nos, deu à viuva uma pequena pensão. José Ge- 
rardo Moniz tinha um irmão, que era pharmaceu- 
tico da Misericordia de Vianna do Alemtejo, que 
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protegeu a viuva, sua cunhada, e o sobrinho, in- 
do ambos viver na sua companhia. Em Vianna es- 
tudou José Antonio Moniz varios preparatorios, 


que completou no lyccu de Evora, onde fez os | 
seus exames. Quizeram fazêl.o entrar no semi- | 


nario, ao que se recusou, bem como a seguir o 
curso de pharmacia. Em 1853, aos 14 annos de 
edade, vciu para Lisboa no intuito de entrar pa- 
ra a escola medica. Seu tio materno Francisco 
Gonçalves Lopes, mais conhecido pelo Lopes do 
Futuro, typographo e importante editor, con- 
venceu 0 a seguir a arte typographica, angarian- 
do assim recursos para estudar. Dois annos de- 
pois, em 1865, era typographo e ajudante de re- 
visão no Jornal do Commercio, de que era pro- 
prietario Luiz d'Almeida e Albuquerque, que 
sempre o distinguiu com a eua boa amizade e 
protecção. Em 1866 matriculou-se no curso da 
arte diamatica no Conscrvatorio, curso de tres 
aunos que venceu em dois, tendo por mestres 
Duarte de Sá e o dr. Luiz da Costa Pereira. Em 
1868 deu provas publicas no theatro D. Maria Il 
no drama Maus conselhos, traducção de Manuel 
Roussado, e na comedia em 1 acto dc Duarte de 
Sá, O Menino e a mãe vão bem. O conselho dra- 


matico, de que faziam parte Mendes Leal, vis- | 
conde de Castilho, Rebello da Silva, ete., appro- | 


vou-o, classificaudo-o actor de segunda classe no 
referido theatro, onde se estreou no drama Pal- 
ma, ou a noite de sexta feira santa, tradueção do 
actor Primo da Costa, representando ao lado de 
Emilia das Neves, Tasso, Rosa pae, Polla, etc. 
Quando em fins de 1869, o governo, presidido 
pelo bispo de Vizeu, entregou o theatro á cspe- 
culação particular, dispensou varios artistas, e 
cntre elles José Antonio Moniz, o qual sendo re- 
commendado por Julio Cesar Machado ao actor 
José Carlos dos Santos, então empresario do 
theatro do Principe Real, conseguiu ser ali con- 
tratado, onde representou varias peças, sendo 
muito applaudido, especialmente no drama Se- 
raphina, de Sardou, em que obteve um suecesso. 
Com essa empresa voltou para o theatro D. Ma- 
ria II, fazendo parte da companhia Virginia, 
Antouio Pedro, Maggioli, e outros. Moniz fazia 
então papeis de galã comico. Nas horas vagas 
trabalhava como compositor, revisor e traductor 
na typographia de Mattos Moreira, sendo com- 
posto por elle todo o 1.º anno do semanario hu- 
moristico O Antonio Maria, de Raphael Bor- 
dallo Pinheiro, com gravuras de zincographia, as 
primeiras d'este genero, que appareceram em 
Portugal. Em 1875 foi a concurso para professor, 
e obteve boa classificação. Abandonou então o 
palco, e foi reger a cadeira de portuguez no Col- 
legio Europeu. passando depois para S. Thiago do 
Cacem, onde leccionou portuguez, latim, francez 
c agricultura, tendo sido ali collocado pelo reitor 
do lyceu, o sr. conselheiro Augusto José da Cu- 
nha. Conservou-se em S. Thiago do Cacem até 
1878, anno em que as febres palustres o obriga- 
ram a voltar para Lisboa. Resolveu-se nova- 
mente a entrar nv thcatro, e escripturou-se no 
Gymnasio, onde esteve duas epocas. A 25 de 
maio de 1880 embarcou para o Rio de Janeiro 
na companhia do actor Brazão e da actriz italia- 
na Celestina Paladini, que representou em por- 
tuguez. Era empresario o actor Simões, que no- 
meou Moniz, além de actor, ensaiador. Em 1881 
ficou ensaiador d'uma sociedads artistica no 
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theatro Phenix Dramatica, uo Rio de Janeiro, 
e cm 1832 tornou-se empresario com a actriz 
Apolonia, e partiu para Campos, percorrendo 
então todo o sul do Brazil. Escreveu uma longa 
serie de peças ao gosto popular, obtendo muitas 
d'ellas grande exito. Fôram 150 actos, aproxima- 
damente, vertidos, arreglados, e originaes que se 
representaram no Brazil durante 7 annos, e aiu- 
da hoje ali estão em scena algumas, como o Con- 
de de Monte Christo, Estranguladores de Paris, 
etc. Em 1887, por occasião do fallecimento de 
sua mãe, veiu a Portugal, c cm Lisboa foi con- 
vidado pelo fallecido homem de letras Antonio 
Ennes a entrar no quadro da Bibliotheca Na- 
cional, que ia scr reformado. Data d'aqui a no- 
va phase da vida de José Autonio Moniz. De 
1889 a 1895 fez parte da redacção do Commercio 
de Portugal como visconde de Melicio, publican- 
do ali muitos artigos ácêrea de antiguidades 





José Antonio Moniz 


portuguczas, sob o titulo Varia historia, secção 
altamente interessante e cducativa. Em 1891 foi 
nomeado professor de Bibliologia, logar que ain- 
da hoje occupa, (1909), com 18 annos de atura- 
do exercicio. Em 1901 teve a promoção de 2.º 
conservador da Bibliotheca. Varios trabalhos de 
bibliographia devidos å sua iniciativa, teem sido 
publicados, contando-se entre elles o Catalogo 
dos manuscriptos da Colleeção Pombalina, pela 
qual o governo fez publicar uma portaria de lou- 
vor ao zelo d'este funccionario; O Catalogo da 


| bibliotheca de Fernando Palha, Summario de li- 


ções de bibliologia, Catalogo da livraria dos con- 
des de Linhares, e varios outros. Publicou mais : 
Memorias de Judas de Petrucelli, em versão por- 
tugueza, etc. Na epoca de 1895-1896 foi ensaia- 
dor no theatro do Principe Real; em 1898 a em- 
presa Rosas e Brazão o nomeou ensaiador no 
theatro de D. Maria II, e com esses artistas foi 


1195 


MON 


para o de D. Amelia, onde sob a sua direcção 
artistica se deram muitas das mais notaveis pe- 
ças do moderno e antigo reportorio. O theatro 
de D. João da Camara foi quasi todo posto em 
scena por José Antonio Moniz, como a Triste 
viuvinha, Alcacer Kibir, etc, o de Julio Dantas; 
Ceia dos cardeaes, O que morreu d'amor, Viriato 
tragico, Rei Lear, Rei Seleuco, de Camões, ctc.; 
O Regente e Petronio (Quo Vadis ?), de Marcel- 
lino de Mesquita, e muitas outras obras notaveis. 
O visconde de S. Luiz de Braga teve sempre 
por elle as maiores deferencias e um affecto mui- 
to especial, pelos seus clevados conhecimentos 
da arte drametica, e como ensaiador. Por fal- 
ta de saude viu-se obrigado cm 1907 a renun- 
ciar ao exercicio do logar de ensaiador theatral, 
para mais aturadamentc se entregar aos sens 
trabalhos bibliographicos. Quando se formou o 
actual curso de arte dramatica no Conservatorio, 
foi José Antonio Moniz encarregado de reger a 
cadeira de dicção, e n'esea occasião publicou a 
sua Arte de dizer, unico livro portuguez d'essa 
especialidade, adoptado officialmente não só n'a- 
quelle estahelecimeuto de ensino, mas tambem 
em varias escolas ofäciacs e particulares de Por- 
tugal e no Conservatorio dramatico de S. Paulo, 
no Brazil. Dirige tan.bem a publicação, que tem 
por titulo Bibliotheca de vulgarisação artistica, 
em que foi publicado ultimamente o Paradoxo 
sobre o comediante pelo celebre Diderot. Na Bi- 
bliotbeca Nacional tem claborado varios cata- 


logos, taes como o de Bellas Lettras e Philologia,. 


Manuscriptos Camonianos, livros reservados, e 
outras preciosidades bibliographicas, cujos in- 
ventarios estão em via de pehlicagão. Nos Rela- 
torios mensaes do director d'aquelle estabcleci- 
mento encontram se repetidas referencias aos 
trabalhos de Moniz. O actual catalogo dos ma- 
uuscriptos da Bibliotheca Nacional, redigido por 
um novo plano em fórma de diccionario, é mn re- 
positorio de noticias o mais completo que se co- 
nhece ácêrca de assumptos relativos a cousas 
portuguezas, consultado a cada momento pclos 
nossos estudiosos c eruditos de maior vulto. Mo 
niz tem viajado muito; além do Brazil, já esteve 
cm Montevideu, Buenos Ayres, Hespanha, Fran- 
ça, Suissa, Italia c Allemanha. Ao theatro por- 
tuguez e à bibliographia tem consagrado mais 
de 40 annos de vida activa, conseguindo obter 
sempre feliz exito nos seus trabalhos, quer como 
artista, publicista, ou professor bibliographo. 
Sonsa Bastos, no seu livro Carteira do artista, re- 
fere-sc elogiosamcnte a José Antonio Moniz. 
Moniz (José Gerardo). Actor comico, que per- 
tenceu 4 antiga companhia da theatro do Gym- 
nasio. N. em Lisboa em 24 de setembro de 1820, 
onde tambem fal. a 20 dc agosto de 1853, não 
tendo ainda completado 33 annos. Foi um dos 
actores que mais se salientaram nos primeiros e 
aureos tempos do Gymuasio, como Tahorda, Pe- 
reira, Emilia Candida, etc. Era filho d'um anti- 
go pharmaceutico, cstabelecido a S.- João da 
Praça, e começou a praticar na pharmacia de 
seu pae, mas o scu eutlusiasmo pelo theatro o 
obrigou a abandonar aquella carreira, para se- 
guir a vida de actor. Começou pelo theatro do 
Salitre, c cntre outros papeis cm que sc distin- 
guiu, foi muito festejado n'um creado comico do 
drama Zacharias, e no Seringinhos, escudeiro da 
magica As Pilulas do Diabo. Cursou o Couserva- 
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torio, tcudo por professor o autor dramatico Co- 
sar Perini de Luca. Em poder do seu filho, José 
Antouio Moniz (V. o artigo anterior), está o di- 
plema de alumno no Conscrvatorio, seia À 
por Garrctt, que muito o estimava, assim como 
Emilio Doux, que foi o seu padrinho de casa- 
mento. Logo depois da inauguração do Gy 

sio, Moniz saiu do Salitre e vein para este thça- 
tro, onde se tornou popularissimo, fazendo tam- 
bem parte da Sociedade Artistica que depois se 
organisou. Nos Apontamentos de um folhetinista, 
diz Julio Cesar Machado: «Moniz, homem secco, 
tusco, pelle de pergaminho, côr de terra, hirsuto, 
todo clle escuro: cabello, olhos, rosto, fato; ti- 
nha o que quer que fósse de um defunto, que se 
bonvesse feito velho dentro de um armario. Er 

um dos comicos de maior graça dc quantos teem 
pisado taboas de theatro em Portugal, e na vida 
o homem mais melancholico e taciturno. Tinha a 
arte da careta; um tregeito da physionomia d'elle 
tazia estalar as gargalhadas. Depois, em enxu- 
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gando o rosto dos borrões da pintura, embrulha- 
va se no seu sobretudo, accendia um charuto, e 
não dava mais palavra. Toruou-se-lhe em doença 
essa qualidade de temperamento. Procurava a 
solidão com o mesmo empenho com que os feli- 
zes da vida procuram a sociedade e o mundo, c 
ia todas as tardes passear sósinho, em procura 
de arvores, de eilencio e de ar.» Em casa de Jo- 
sé Antouio Moniz existe um retrato a olco de seu 
pac, que é uma saudosa recordação de familia; é 
o unico trabalho que se conhece d'um joven pin- 
tor, chamado Lambortini, que falleceu muito no- 
vo, e foi premiado, sendo um dos primeiros estu- 
dantes da Academia das Bellas Artes que,no tem- 
po de Garrett, foram a Italia aperfeiçoar-se na 
piutura. 

Moniz (José Maria da Cunha). Ensaiador dra- 
matico, almoxarife do paço d'Ajuda, etc. Era na- 
tural de Lisboa, e falleceu ha mais de 10 annos, 
seudo filho d'um official do excrcito. listudou no 
Real Collegio Militar, mas não chegou a concluir 





MON 


curso. Em 1356 tiuha uma modesta empresa 
tora, em cujo escriptorio se costumavam reu- 
nir às noites alguns amadores dramaticos e fre- 


quentadores dos palcos dos theatros, Quando a | 


companhia organisada por Francisco Palha, que 
devia representar na Triudade, deu provisoria- 


mente algumas recitas no autigo theatro da Rua | 


dos Condes, emquanto se não coneluiam as obras 
do novo theatro, era eusaiador José Carlos dos 
Santos, o qual, tendo tido uma grave questão com 
o escriptor Ernesto Biester, pediu a demissão 
d'aquelle cargo, servindo interiuamente o actor 
Isidoro Sabino Perreira. Francisco Palka andava 
desesperado por encontrar um cnsaiador, e em 
certa noite falava-se no escriptorio do Moniz a 
este respeito, e este declarou que se o quizessem 
acecitaria o cargo. Moniz tinha muito gosto pela 
arte dramatica, e quando fòra estudante, havia 
ensaiado uns espectaculos que se deram no Col- 
legio Militar. Francisco Palha teve conhecimen- 
to d'este facto, e pediu a alguus amigos que Ih'o 
apresentassem. Moniz apresentou sc, e a titulo 
de experieucia Francisco Palha contiou-lhe a di- 
reeção do drama de Mendes Leal, Alva Estrella, 

ue a companhia devia representar em S. Carlos. 
o resultado não podia scr melhor, e Moniz ficou 
desde logo contratado para ensaiador do novo 
theatro da Trindadc, em que deu provas da maior 
competencia durante muitos annos, sendo sempre 
muito estimado e considerado. Tambem traduziu 
algumas peças, que se representaram n'aquelle 
theatro, Por fim, tendo uma questão insiguifican- 
te com Francisco Palha, cm que ambos se mos- 
traram teimosos, Moniz pediu a demissão, e saiu 
do theatro. A questão foi por causa da zarzuela 
Madgyares, para que o Moniz requisitava um cer- 
to rumicro de comparsas, com quo Francisco Pa- 
lha não concordava. No logar do ensaiador toi 
substituil o José Romano. Cunha Moniz obteve 
um logar nos caminhos de ferro do Minho e 
Dours, e mais tarde conscguiu ser nomeado al- 
moxarife do paço d'Ajuda, cargo que excrceu até 
fallecer. 

Moniz (José de Sousa). Escriptor, cujo nome 
se conhece por ter publicado o seguinte opuscu- 
lo: Plano para se extinguir a divida nacional, 
tanto antiga como moderna, oferecido ao Governo 
Supremo do Reino, Lisboa, 1820. 

Moniz (D. Martim). Fidalgo do tempo de D. 
Affonso Henriques. Era filho de D. Moninho Oso- 
rio de Cabreira e Ribcira, condc d'estas terras, 
e de sua mulher, D. Maria Nunes, filha de D. 
Nuno Soares Velho, que tundou o mosteiro de 


Grijó; neto do coude D. Úsorio de Cabreira e Ri- | 


beira, que veiu a Portugal com o conde D. Heu- 
rique, a quem serviu na guerra. D, Martim Mo- 
niz praticou prodigios de valor na memoravel ba- 
talha de Ourique em 1139. Alguns dos historia- 
dores o confundem com outro D. Martim Moniz, 
filho de Egas Moniz, aio de D. Affonso Henri- 
ques, mas deve notar-se que este, que comman- 
dava a ala direita do exercito com 2:000 infau- 
tes o 200 giuetes, morreu na referida batalha. 
D. Martim Moniz, de quem tratamos, veiu á to- 
mada de Lisboa 8 annos depois, e casou com D. 
Thereza Affonso filha bastarda d'el-rei D.Afonso, 
de Leão. D. Martim Moniz teve uma morte ver- 
dadeiramente gloriosa. Na tomada de Lisboa, em 
1147, foi quem abriu a porta do castello contra 
o poder dos moiros, que pretendiam fechal-a, o' 
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valeu tanto, cowo se abrisse as portas da victo- 
ria; dando e recebendo feridas, havendo morto os 
mais ousados n'este conflicto sanguinolento e por- 
fiado, caiu desfallecido em meio d'ella, os moi- 
ros cortaram-lhe a cabcça, e os vencedores pas- 
saram por cima do seu cadaver, que sustentava 
a porta aberta, como por segura ponte, entrando 
triumphautemente no castello de que se torna. 
ram seubores. Para eteruo brazão de tão illustre 
feito se mandou gravar n'um busto de pedra 
a sua figura sobre a referida porta, que por mui- 
to tempo se ficou chamando Porta Moniz. Um 
pouco mais abaixo do busto se lê a seguiute ins- 
cripção gravada na pedra: «El-Rei Do Afonso 
Henriques mandou aqui colocar esta statua e ca- 
beça de pedra em memoria da gloriosa morte que 
Dô Martim Munis progenitor da familia dos Vas- 
concelos recebeu nesta porta quando atravessan- 
do-se nela franqueou aos seus a entrada com que 
se gauhou aos Moiros esta cidade no anno de 
114%. João Roiz do Vasconcelos e Sousa Conde 
de Castelmelhor seu decimo quarto neto por ba- 
ronia fez aqui por esta inscripsão no anno de 
1646.» 

Moniz (Fr. Martinho). Religioso carmelita 
calçado, provincial da sua ordem, e visitador da 
Congregação dos conegos regulares por manda- 
do da Santa Sé Apostolica, etc. N. em Lisboa, 
sendo baptisado a 14 de agosto de 1585, fal. a 13 
de novembro de 1653. Era filho de Jeronymo Mo- 
niz de Lusignano e de D. Elvira de Alarção.En- 
trou na ordem carmelitana no couvento do Car- 
mo, de Lisboa, a 13 de dezembro de 1599, e pro- 
fessou solemnente a 15 de agosto de 16C1, Estu- 
dou Tkeologia n'este convento e Philosophia no 
collegio de Coimbra. Dedicou-se depois ao pul- 
pito, tornando-se um prégador muito apreciado 
no seu tempo. Foi duas vezes provincial, a pri- 
meira eleito a 2 de fevereiro de 1625 e a segun- 
da a 7 de maio de 1634. Rejeitou as mitras de 
Augra e do Porto. Tevc o encargo de prégar o 
sermão no dia 1 de dezembro de 1641, primeiro 
anniversario da Restauração de Portugal, mas 
chegando demasiado tarde ao convento do Car- 
mo a procissão que saira da sé-em acção de gra- 
ças por aquelle memoravel dia, não pôde o ser- 
mão ser pronunciado. El-rei D. João IV ordenou 
que o sermão fôsse impresso, e a esse respeito 
diz o arcebispo D. Rodrigo da Cunha, autorisan- 
do a impressão por sua parte: «Damos licença 
que se imprima, para que se possa communicar 
a todos, conforme o desejo que todos tinham de o 
ouvir.» 

Moniz (Matheus). Eseriptor, de que apenas se 
sabe que cra natural de Cintra, e que viveu uo 
seculo xvns. Escreveu: Historia politica e pere- 
grinação de Felizardo, Coimbra, 1151. 

Moniz (Phebo). Fidalgo que se tornou celebre 
pela energia com que protestou contra a iufamia 
e a covardia dos que em 1580 entregaram a sua 
patria a Castella. N. em 1515, sendo filho de um 
outro Phebo Moniz, fidalgo da córte d'el-rei D. 
Manuol. Cavalleiro da Ordem de Christo, servira 
cargos do Paço, e fôra sumilher de corpus d'el- 
rei D. Sebastião. Tinha mais de 60 annos quando 
D. Sebastião morreu, e quando o cardecal-rei D. 
Heurique mandou reunir córtes para se tratar 
da successão do reiuo. Lisboa elegeu scus pro- 
curadores ás côrtes D. Manuel de Portugal e Dio- 
go de Salema; mas nem um ncm outro agrada- 
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rama D. Henrique, e o cardeal-rei annullou-lhes 
despoticamente a ea Esta arbitrariedade 
em outros tempos sublevaria o povo indignado, 
mas n'aquella quadra tristissima estava tudo de- 
cadento e abatido. Lisboa eurvou-se, e em logar 
de Diogo Salema elegeu Phebo Moniz. Mal sabia 
o cardeal-rci que, para desviar uns homens que 
lhe eram simplesmente desagradaveis, ia fazer 
entrar nas córtes exactamente o homem que maio- 
res embaraços levantaria aos seus projectos. A 
celebridade de Phebo Moniz, até ahi completa 

mente obscuro, ia começar agora. Escolhido para 
presidir å assembléa dos deputados das villas e 
cidades, Plhebo Moniz ergueu logo a voz na ses- 
são de 11 de janeiro de 1580 em: Almeirim para 
protestar contra as insiuuações do cardeal-rei, 
que queria levar as côrtes à elegerem successor 
da corôa de Portugal o rei Filippe, de Hespanha. 
E foi tala sua eloqueneia e tala encrgia d'esta 
voz inspirada, e inesperada, que as côrtes toma- 
ram uma energia subita, c até repelliram com in- 
dignação uma mensagem que o rei lhes enviou 
para limitar os seus direitos eleitoraes. D. Hen- 
rique, furioso com a repulsa, mandou o bispo D. 
Antonio Pinheiro dizer-lhes que queria positi- 
vamente que escolhessem Filippe Il. Ouvindo a 
mensagem, Phebo Moniz ergueu-se indignado, e 
n'um impeto de dôr, dirigiu-se a um Christo cru- 
cificado como o representante da idéa da justiça 
assim calcada aos pés, protestou com a face ba- 
nhada em lagrimas, e arrancando as barbas com 
desespero contra tão infanda traição. Não con- 
tente com esse protesto, o ardente patriota reu- 
nin os procuradores que se mostravam mais scus 
partidarios, e todos avisaram os concelhos, que 
representavam, da injustiça que se estava tra- 
mando. No dia 22 de janeiro os procuradores do 
povo, congregados por Phebo Moniz, commun- 
gavam publicamente e juravam em seguida so- 
bre a hostia que todos preferiam morrer a aecei- 
tar a soberania de Filippe II. O braço da nobre- 
za trausigia com as exigencias do cardeal rei, 
mas o braço do povo dirigido por Phebo Moniz 
mostrava cada vez mais energia, e chegoua pon- 
to de deliberar tranquillamente, emquanto o rei 
lhe mandava mensagens sobre mensagens, se 
competia ao reino todo ou só a Lisboa a eleição 
do futuro rei. Decidiu-se que era a Lisboa. En- 
tão D, Henrique, n'um impeto de colera, mandou 
D. Antonio Pinheiro avisar as côrtes de que ti- 
vessem entendido de que devia ser Filippe II o 
eleito, e dv que deviam separar-se em breves 
dias. As côrtes deliberaram responder no mesmo 
tom, e enviaram a D. Henrique uma deputação 
presidida por Phebo Moniz. D. Henrique mos- 
trou-se irritado, Phebo Moniz respondeu-lhe com 
grande exaltação, e D. Henrique despediu a de- 
putação, quebrando violentamente a conferencia. 
Mas arrependeu-se depois, e não sabendo como 
havia de vencer a resistencia das côrtes, delibe- 
ron leval-as pela brandura. Sentindo a morte 
proxima, escreve Rebello da Silva, e inteiramen- 
te decidido a pugnar pelos interesses do rei ca- 
tholico, o cardeal, querendo envidar a derradei- 
ra tentativa, mandou chamar os cinco procurado- 
res do primeiro banco (Lisboa, Evora, Porto, 
Coimbra e Santarem), e na presença de Phebo 
Moniz e de todos elles, instou para que puzes- 
sem termo ú resistencia, mostrando-lhes, para os 
persuadir, as resoluções dos braços ecclesiasticos 
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e da nobreza, os quaes se tinham pronunciado 
affirmativamente. Phebo redarguiu que não era 
possivel deliberar, quando se via que Sua Alte- 
za se aconselhava com gente suspeita e inimiga 
da liberdade do paiz. Eu só faço justiça, nadar- 
guiu D. Henrique, mais timido que irado, e os 
que vos asseguram o contrario enganam-vos.Que- 
ro que vos termineis e promptamente. Estas ul- 
timas palavras, proferidas com severidade, não 
abalaram o valor de Moniz c dos outros deputa- 
dos. «O que Vossa Alteza exige, acudiu o sumi- 
lher de corpus de D. Sebastião, respeita á cons- 
ciencia e 4 alma, c d'essas só Deus dispõe; nun- 
ca acceitaremos senão rei portuguez. Que poder 
tendes para resistir 4 Heepanha? tornou o mo- 
narcha, descortinando assiin os secretos receios 
que o tinham impellido. O que tiveram os nossos 
antepassados no tempo de D. João 1, observou o 
procurador friamente. A resposta irritou o sobe- 
rano, já impaciente, e convencido de que em vão 
Palio para abrandar as repngnancias do do- 
minio estrangeiro. Que é o que vós quereis? ata- 
lhou o principe. Que Vossa Alteza ouça o povo, 
e se tiver direito de eleger, elvja rei portuguez, 
porque, sendo castelhano, não será recebido nem 
obedecido.» Este dialogo mostra bem a sobrau- 
ceria com que Phebo Moniz sustentava os direi- 
tos do povo; mas infelizmente estas nobres pala- 
vras, se eccoaram na historia e resgataram um 
pouco as vergonhas d'essa epoca, não encontra- 
ram ecos eguaes nos espiritos dos seus contem- 
poraneos. À prova não tardou. Morreu o cardeal- 
rei, e Phebo Moniz começou por propôr que se 
negasse obediencia aos governadores do reino, 
que elle deixara nomeados, e que estavam cvi- 
dentemente vendidos a Castella. À proposta foi 
acolhida com enthusiasmo; veiu a reflexão depois 
do primeiro impeto, e Phebo Moniz ficou espan- 
tado de vêr que a sua proposta, apezar de ter 
sido tão applaudida, era rejeitada por maioria. 
A sua influencia foi depois sempre diminuindo. 
O ouro de D. Christovão de Moura ia fazendo 
proselitos, e o que o ouro não fazia, fazia o me- 
do. Os governadores puderam a instancias de D. 
Christovão dissolver as côrtes de Almeirim. Phe- 
ba Moniz, desalentado, foi para Santarem. Estava 
D. Antonio prior do Crato que ahi se acelamou 
tumultuariamente rei, mas Phebo Moniz viu per- 
feitamente que esse movimento estava fatalmen- 
te condemuado, pela anarchia dos elementos, 
pela falta de tino dos que governavam, a não dar 
o minimo resultado. Conservou-se tristemente de 
parte. Os acontecimentos realisaram as suas pre- 
visões, mas a sua abstenção não o fez esquecido. 
O odiento Filippe II lembrava-se com rancor do 
tribuno cloquente que tão cnergicamente advo- 
gára contra elle a causa da independencia do 
paiz. Quando triumphou, Phebo Moniz foi logo 
cucerrado n'um carcere, onde morreu expiando 
assim a nobre independencia do seu caracter, e 
o seu patriotismo. 

Moniz (Ruy). Poeta, de que se encontram 
algumas composições no Cancioneiro de Garcia 
de Rezende, edição de 1516, a pag. 63 v. a 6f 
v,c 10a 70v. 

Moniz Barreto Côrte Real (Antonio). Ba- 
charel formado em Canones, ete. N. em Angra 
do leroismo a 8 de dezembro de 1804; ignora-se 
a data do fallccimento. Era filho de João Moniz 

Yarreto Côrte Real e de D. Marianna Izabel de 
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Sá. Vindo para Portugal matriculou se ua Uni- 
versidado de Coimbra, e tomou o grau de bacha- 
rel em 1831,e n'esse mesmo anno, em virtude de 
toncurso e examo perante a Junta Geral dos Es- 
tudos, foi nomeado professor proprietario da ca- 
deira de arithmetica, geometria, geographia c 


chronologia da eidade de Evora, onde csteve até | 


183t. Regressando n'este anno a Angra do He- 
roismo, exerceu ali a advocacia até que em 1847 
foi nomeado profossor das 3.:e 4º cadeiras do 
Lyceu Nacional (mathematica e philosophia em 
curso biennal), e no anno seguinte commissario 
dos estudos c reitor do mesmo lyccu. Exerceu 
muitos annos estes cargos, aos quaes por vezes 
juntou os de juiz de direito substituto, verca- 
dor da camara municipal, membro da junta geral 
e do conselho de districto, etc. Escreveu: Belle- 
zas de Coimbra, Parte I, Coimbra, 1331; publicou 
esta obra sendo ainda estudante na Universidade; 
a segunda parte nunca sc imprimiu; O Desejo, e 
o quadro do Diluvio de Salomão Gessner, tradu- 
ridos e acompanhados de um artigo «A Violeta», 
Angra do Heroismo, 1844; Biliothecasinha da 
infancia, 2 tomos, Angra, 1816; reimpressa em 
1857; Breve Oração que fez o Reitor do Lyccu 
Nacional de Angra do Heroismo, por occasião de 
se recolherem os restos mortaes do P. Jeronymo 
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liticos em hespanhol: Francia interessada con Por- 
tugal en la separacion de Castilla; con noticias 
de los interesses communes de los Principce y Es- 
tados de la Europa, Paris, 1644; e em Barcelona 
uo mesmo anno; tem antes do frontispicio im- 
pressa uma portada do gravura, c no eorpo da 
obra um mappa tambem gravado, com a indica- 
“ção das praças hespanholas que o exercito por- 
tuguez havia conquistado dentro da Hespanha 
em menos do dois mezes: Ksfuerzos de la Rason 
para ser Portugal incluido en la paz general de 
ta Christandad, conforme a las obligaciones y em- 
pêncs de Francia con memoria de lo representado 
a la Magestade de la Reyna Regente, Paris, lb4T. 

Moniz de Carvalho (João). Nasceu em Vian- 
na do Castello, e era irmão do diplomata Anto- 
nio Moniz de Carvalho. Frequentou o curso de 
Direito pontificio na Universidade de Coimbra, 
em que recebeu o grau de licenceado; foi depois 
nomeado abbade de Roboredo, commissario do 
Santo Officio e da Bulla da Cruzada; foi vigario 
geral de Valença, e mais tarde desembargador 
e presidente da Relação ecclesiastica de Braga, 
em cuja sé obtivera um canonicato. Escreveu um 
livro em eastelhano, que imprimiu em 142,e0n- 
tra os impedimentos que Filippe IV punha em 
Roma a que fôsse reconhecida pelo papa a in- 





Emiliano de Andrade no tumulo que o ex ™? go- 
vernador civil Nicolau Anastasio de Bettencourt 
e varios cidadãos, lhe mandaram erigir no cemi- 
terio do Livramento, etc., Angra, 1850; Selecta- 
sinha classica para uso das escolas primarios, ete., 
Angra, 1849; 2.º edição mais correcta e augmen- 
tada, Angra, 1858; Cartas sobre a amizade, sai- 
ram no Pregoeiro,jornal noticioso de Angra, 1843; 
Cartilha para uso das escolas primarias do dis- 
tricto de Angra, em quatro partes: Álphabeto e 
syllabario, prosa e verso, Angra, 1858; Elementos 
de Grammatica portugueza; Selectasinha classica 
em verso. Foi o fundador e o redactor principal 
de O Lyceu, jornal deinstrucção publica, que 
aeiou a publicar-se em Angra no anno de 
1855. 

Moniz de Carvalho (Antonio). Fidalgo da 
Casa Real, cavalleiro professo da ordem de Chris- 
to, commendador de Vimioso, doutor em Leis pe- 
la Universidade de Coimbra, desembargador do 
Porto e da Casa da Supplicação, conselheiro 
da Fazenda, secretario das embaixadas de D. 
João IV às côrtes do França, Inglaterra, Dina- 
marca e Suecia, e depois enviado ás mesmas 
côrtes, ete. N. em Vianna do Castello cm 1610, e 
fal. em Lisboa a 13 de junho de 1654. Era filho 
de Pedro de Paredes, c casou com D. Izabel 
Soares de Albergaria. Escreveu: Traducção d'u- 
ma breve conclusão e upologia da justiça d'El- 
Rei Nosso Senhor, e dos motivos da sua felice ac- 


clamação, Lisboa, 1641, versão da que o pro- ; 


prio autor imprimira primeiramente na lingua 
latina; Memoria da jornadu e successos que houve 
nas duas embaixadas que Sua Magestade mandou 
aos reinos de Suecia e Dinamirca, Lisboa, 1642; 


Sentimento da fé publica quebrantada em Alle- | 
manha por industria de Castella na retenção da | 


pessoa do Serenissimo Senhor infante D. Duarte, 
Lisboa, 1641; é um opusculv cm 4º, de 8 pag., 
que saiu sem o scu nome, sendo tradueção d'ou- 
tro, que elle escrevera e publicara em latim; a 
traducção attribue-se ao dr. Antonio de Sousa 
Tavares. Publicou tambem outros opusculos po- 


dependencia da eorôa portugueza. 

Moniz Junior (Antonio Francisco). Escriptor, 
nat. da India. Publicou: Noticias e documentos 
para a historia de Damão, antiga provincia do 
norte; Bastorá, 1900. 

Moniz Tavares (Carlos). V. Tavares (Carlos 
Moniz). 

Monizes. Pov. na freg. de Santa Maria Ma- 
gdalena, de Alcobertas, conc. de Rio Maior, dis- 
tricto de Santarem. 

Monos. Bahia da eosta do conc. de Benguella, 
prov. de Angola. E' aberta para o N, e muito 
cavada, tendo a O a ponta do Macaco, e com uma 
abertura. de mais de 2 k. Tambem é chamada 
Bahia das Vaccas. 

Monroy (Fr. Afonso de). Religioso da ordem 
da Trindade, nascido em Lisboa e fallecido em 
1701. Foi prégador geral da ordem e definidor da 
sua provincia. Deixou uma obra mystica deno- 
minada Cerimonial eucharistico. 

Monroy e Vasconcellos (Diogo). Bacharel 
formado em Canones pela Universidade de Coim- 
bra, cavalleiro, da ordem de Christo, escriptor, 
poeta, etc. N. em Campo Maior a 5 de abril de 
1630, fal. na segunda metade do seculo xviir. 
Era filho de Francisco da Silva de Moura e Aze- 
vedo, mestre de campo, governador da praça de 
Campo Maior, commendador da commenda de 
Santa Maria de Castello Bom, e de D. Anna Ma- 
ria Josepha de Vasconeellos Abandonou a car- 
reira juridica, e seguiu a das armas, distinguin- 
| do-se na guerra da successão de Hespanha, sen- 
| do depois nomeado governador do eastello de S. 
| João Baptista, da ilha Terceira. Compoz varios 
romances, deeimas e oitavas, que sairam na Fe- 
nix Renascida. 

Monsanto (D. Alvaro de Castro, 1.º conde de). 
Fidalgo do seculo xv. Era filho de D. Fernando 
| de Castro, senhor de Ançãe S. Lourenço do Bair- 
ro, alcaide-mór da Covilhã, e senhor do Paul de 
Boquilobo, governador da casa do infante D. 
Henrique, e com clle e seus irmãos passou a 
Africa; sua mãe era D. Izabel de Athaide. D. 
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Alvaro do Castro era deseendcute de D. Alvaro 
Pires de Castro, irmão de D. Ignez de Castro, 
que foi o primeiro condestavel de Portugal, con- 
de de Arraiollos, ete. Foi senhor de Castello 
Mendo, Povoa d'El-Rei, Villa Franca, Bousa,Co- 
va, S. Lourenço do Bairro, com seus padroados, 
do Reguengo d'El-Rei, fronteiro e alcaide-mór 
de Lisboa e da Covilhã, ete., camareiro mór de 
D. Affonso V, que o agraeiou como titulo de 
coude de Monsanto em 21 de maio de 1460, fa- 
zendo-lhe doação da mesma villa. Casou com D. 
Izabel da Cunha, filha de L. Affonso, senhor de 
Caseaes, que era filho do infante D. João, filho de 
D. Pedro I e de D. Ignez de Castro; sua mãe era 
D. Branea da Cunha, neta de João das Regras, 
D. Alvaro de Castro foi um dos nobres cavallei- 
ros que acompanharam D. Affonso V na sua expe- 
dição a Africa em 1471, embarcando na armada 
que saiu de Lagos a 15 de agosto e chegou a Ar- 
zilla no dia 20. Effeituado o desembarque imme- 
diatamente se pôz o eêreo à praça mauritana,e uo 
dia 21 o conde do Mousanto, que commandava as 
guardas avançadas, participou a D. Affonso V 
que os moiros queriam parlameutar. A ehegada 
do met sageiro do eoude e a pressa com que el-rei 
saiu logo da tenda, interpretadas a caprieho pela 
fervente moeidade que rodeava o eonquistador, 
fizeram eom que se imaginasse que a praça es- 
tava tomada. Sem esperarem ordens, sem disei- 
pliva nem aeeôrdo, eorreram as tropas a eneos- 
tar eseadas aos muros e a dar o assalto, mas o 
valor remediou a imprudencia, e os moiros sur- 
prehendidos não podendo resistir, abandonaram 


a defeza do cêreo e refngiaram se na mesquita e | 


no castello. Na mesquita foi onde primeiro mais 
accesa se travou a peleja, e só depois d'ella en- 
trada, passou o combate para o castello. Com a 
tomada d'este posto ficou assegurada ao exercito 
portuguez a posse de Arzilla, mas na renhida lu- 
eta, que eutão se travou, sueeumbiu o conde de 
Monsanto. Ficou sendo seu herdeiro no titulo 
seu filho primogenito D. João de Castro. 

Monsanto (Alvaro Pires de Castro,6.º conde 
de). Foi o primeiro marquez de Caseaes. V. este 
titulo. 

Monsanto (D. Antonio de Castro, 4.º conde de). 
Era filho ae D. Luiz de Castro, filho do 3.º eon- 
de de Monsanto, D. Pedro de Castro, e de sua 
mulher D. Violante de Athaide. Suceedeu na ca- 
sa de seus paes e de seus avós. No tempo d'el- 
rei D. Sebastião esteve preso rigorosamente no 
castello de S. Jorge, de Lisboa, por ser aceusado 
de ter querido entregar a fortaleza de S. Julião 
da Barra aos francezes, mas reconhecendo se afi- 
nal que não havia fundameuto para a accusação, 
foi posto em liberdade, sendo-lhe restituidas as 
preciniuencias de sua casa. Na questão da sue- 
cessão da corda depois da morte do D. Sebastião, 
foi decidido partidario de Castella, favoreecu 
muito o duque de Alha e o marquez de Santa 
Cruz, e por isso Filippe II, apossando-se de Por 
tugal, lho fez a mere do titulo de conde de 
Monsanto, de juro e verdade, por carta de 23 de 
outubro de 1582. Foi posteriormente tambem ae- 
eusaão de ter querido entregar a villa de Cas- 
caes a D. Antonio, prior do Crato, polo que toi 
mandado para Castella com sua mulher e filhos, 
onde se conservou algum tempo, mas justifican- 
do-se a sua innocencia, foi restituido 4 liberda- 
te, e voltou para Portugal, onde veiua fallecer 
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em 1602. Casou com D. Inez Pimentel, filha de. 
Martim Affouso de Sousa, senhor do Prado e 
d'Alcoentre, governador da Índia, ete.,e de sua 
mulher, D. Ignez Pimentel. Juntamente com sua 
mulher fundou o convento de N. S.a da Piedade, 
de Cascaes em 1594. Seu filho primogenito foi 
D. Luiz de Castro, 5.º conde de Monsanto. À 

Monsanto (Candido Cardoso Callado, conde 
de). Lavrador e agricultor em Santarem, impor- 
tante industrial, proprietario; commendador da 
ordem de Christo, cavalleiro da de Izabel a Ca- 
tholiea, de Hespanha, ete. N. na aldeia de Mon- 
santo, do concelho de Torres Novas, em 3 de ou- 
tubro de 1831, sendo filho d'uns modestos lavra- 
dores, Teria pouco mais de 25 annos quando cm- 
barcou para o Brazil a empregar-se na vida eom- 
mercial, e um anno depoisjá era socio da impor- 
tante easa em que entrara como empregado. Pas- 
sados oito annos liquidou os seus negocios com 
aquella casa, e no anno seguinte regressou a 
Portugal. Casou então com D. Eugenia Gomes 
de Carvalho. Alguns mezes mais tarde, acompa- 
nhado de sua mulher, foi visitar Madrid, Paris e 
Londres, seguindo viagem para o Rio de Janei- 
ro, onde estabelêceu uma fabriea de estampar pa- 
pel, auxiliado dos grandes e uteis conhecimentos, 
que aleauçara d'aquella industria nas cidades 
que pereorrera. Depois de segunda viagem pela 
Europa, sempre com o principal intuito de estu- 
dar os progressos feitos na sua industria, pro- 
gressos que desejava acompanhar, dia a dia, na 
sua marcha, voltou a Lisboa, onde apenas se de- 
morou um anno. Só cm 1877 é que veiu estabele- 
cer definitivamente a sua residencia em Lisboa. 
Visitou a exposição de Paris de 1878, e vendo 
alio grande aperfeiçoamento dos papeis pinta- 
dos, o sr. ronde de Monsanto, então já possuidor 
d'uma consideravel fortuna no Brazil, pensou em 
dotar o seu paiz com uma nova industria. Esco- 
lhendo ali as melhores e as mais aperfeiçoadas 
machinas de piutar e estampar papel, não hesi- 
tando cm fazer os maiores sacrificios, por ser 
preciso trazer mestres de Paris e do Rio de Ja- 
neiro, e ter de luctar com a concorrencia dos 
papeis estrangeiros sem o mais leve auxilio do 
estado, podendo dispôr apenas do seu capital e 
do seu trabalho, quando regressou a Lisboa veiu 
fundar aqui a fabrica de Santa Eugenia, onde 
viu ao principio submergirem-se grossas quan- 
tias. T'rabalhaudo sempre, não reeuando um pas- 
so, melhorando continuamente de maehinas e de 
tintas, viu depois coroados do melhor cxito todos 
os seus esforços empregados na iniciação d'uma 
nova industria em Portugal. A fabrica de Santa 
Eugenia rivalisava em preços e qualidade com 
os papeis de Paris e de Londres. Tem hoje dois 
depositos, um em Lisboa, na rua Nova do Alma- 
da, e outro no Porto, na rua de Sá da Bandeira.. 
A' força de vontade e ao constaute trabalho d'es- 
te a capitalista é devida entre nós esta 
industria, que na Exposição Agricola aleauyou 
uma menção honrosa. O sr. coude de Monsanto 
é altamente esmoler, d'um caracter bondoso c 
beneficiente. Monsanto, sua terra natal, deve-lhe 
immeuso. Para todos os melhoramentos ali reali- 
sados tem concorrido com valiosos auxilios. lim 
1856 comprou uma casa e mobilia, que ofereceu 
á Junta da Parochia, conseguindo que se esta- 
belrcesse ali uma escola regia para rapazes, é 
alguns annos depois obteve a fundação d'outra 
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escola para mouinas, pagando a ronda da casa, 
emquanto se não concluiu a que clle mandara 
construir o offerecou. Foi tambem devido á sua 
influencia, e 4 de seus amigos, que Monsanto pos- 
sue boas estradas. Em 1872 foi agraciado com a 
commenda da ordem do Christo, e pelo governo 
de Hespanha, sendo rei o principe Amadeu, de 
Italia, com o grau de cavalleiro da ordem de Iza- 
bel a Catholica. Em 1874 foi nomeado pela So- 
ciedade Portugueza de Beneficeucia no Rio de 
Janeiro, conselheiro e mordomo, e convidado a 
fazer as despezas d'um mez do hospital de S. 
João de Deus, o que acceitou com o maior pra- 
zer, recebendo eutão d'aquella sociedade o di- 
ploma de benemerito. Tanto elle, como sua es- 
posa, são socios bcnemeritos da Caixa de Soc- 
corros de D. Pedro V. Em quasi todas as sub- 
seripções abertas no Rio de Janeiro a favor dos 
portuguezes, o seu nome vê- sc sempre incluido 
com importante donativo. O fallecido rei D. Luiz 
I concedeu lhe o titulo de conde de Monsanto. 
Monsanto (D. Fernando de Noronha, 9.º conde 
de). Era o 4.º filho do 2.º marquez de Cascaes e 
7.º conde de Monsanto, e de sua mulher, D. Ma- 
ria Joanna Coutinho. N. em Lisboa a 7 de outu- 
bro de 1677. Estudou em Coimbra, e foi porcio- 
uista do collegio de S. Pedro, mas largando esta 
carreira, seguiu a das armas, foi capitão de in- 
fantaria, posto que tinha quando entrou na càm- 
panha de 17014, e acompanhou seu pac a França. 
D. João V, em 15 de janeiro de 1714 lhe deu o se- 
nhorio de Castro Daire, a alcaidaria-mór de Gui- 
marães e a commenda de S. Martinho, de Valdreu, 
que tinha sido da casa da Castaubeira, pela 
asção que seu pae tiuha a esta casa, e pelos seus 
serviços e de scu avô, fazendo-lhe juntamente 
mereê da grandeza uo titulo de conde de Mon- 
santo, por terem fallecido seus irmãos, segundo 
e terceiro filhos do 2.º marquez de Cascaes. Dei- 
xando a vida militar, D. Fernando de Noronha 
applicou-se ao estudo, principalmente das mathe- 
maticas. Foi um dos primeiros 50 socios da Aca- 
demia Real de Historia Portugueza. Na Collecção 
dos documentos d'essa academia se encontram al. 
guus trabalhos seus. Falleceu a 13 de dezembro 
de 1722, victima do engano da botica onde man- 
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aha, 2.º coude do Villa Real. Este casameuto já 
ha muito havia sido planeado, porque os condos 
de Villa Real e de Mousanto intentavam com es- 
ta união formar uma casa nova, com que se se- 
gurassem as suas (por terem ambas successão) 
com esta nova linha, porém não teve eífeito na 
vida do coude de Villa Real. Passou depois a 
referida pratica a um tratado que se celebrou em 
Lisboa em casa do conde do Monsanto a 21 de 


| setembro de 1467, estando presentes o conde e a 


condessa D. Izabel da Cunha, D. João de Noro- 
nha, e Diogo Rodrigues, eseudeiro do conde de 
Villa Real, e D. Pedro, seu irmão, mais tarde 
marquez do mesmo titulo como seu procurador, c 
da condessa D. Brites, sua mulher, em virtude do 
contrato que se havia feito entre os condes de 
Villa Real, D. Fernando e D. Brites de Mence- 
zes, seus paes, resolvendo-se que todas os bens 
dotaes d'uma e d'outra parte seriam vinculados. 
Dotou-se D. João com 4:000 corôas que lhe dera 
para este fim a condessa D. Brites, sua mãe: 
2:000 em dinheiro e 1:500 em prata lavrada, 500 
em alfaias; e mais 4:000 corôas sobre certas ter- 
ras. O conde D. Pedro deu a seu irmão 3:000 
dobras, pelas quaes prestou em caução o logar de 
Alcoentre, com toda a sua jurisdicção, e lhe pro- 
metteu mais 3:000 dobras com certas condições. 


| O conde de Monsanto dotou sua filha com 12:000 
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corôas, sendo 3:000 na camararia-mór d'el-rei, a 
qual D. João de Noronha haveria, com todas as 
liberdades e privilegios do dito officio, em vida 
do conde, porén com a reserva que, quando con- 
do fôsse à côrte, serviria o dito officio, conservan - 
do em sua vida o nomc de camareiro-mór, 0 
qual ficaria pela sua morte a D. João de Noro- 
nha, para o gozar da mesma fórma que elle o ti- 
vera, com a declaração que ainda que o conde o 
scrvisse algumas vezes, a tença e mais benefi- 
cios do ofílcio seriam para D. João, como se o 
servisse. Dcu-lhc mais 4:000 corôas pagas na al- 
caidaria e castello da Covilhã, e mais 2:000, pelo 
que lhe dcu em caução a villa de Castello Men- 
do com todas as suas jurisdicções, e em prata e 
moradas de casa, 2:000 corôas, e 2:000 em tença 
ou bens que o valessem, ou em dinheiro, ao tempo 
em que entrassem ua posse da sua casa com decla- 


dara buscar um remedio para um ligeiro soffri- | ção de que, no caso de morrer D. João de Cas- 


mento. 
Josepha da Gama, filha e herdeira da casa dos 
marquezes de Niza. 

Monsanto (D. João de Castro, 2.º conde de). 
Era filho do 1º conde de Mousanto, D. Alvaro 
de Castro, e de sua mulher, D. Izabel da Cunha, 
Foi senhor da importante casa de seus paes e de 
seus avós, meuos da alcaidaria.mór da Covilhã, 
que fôra dada a seuirmão D. Rodrigo, conhcei- 
do por D. Rodrigo Monsanto (V. este nome). El- 
rei D. Affonso V, em Samora, a 21 de outubro de 
l47á, lhe fez a mercê de lhe acereseentar o assen- 
tamento, dizendo: «que havendo respeito aos 
grandes serviços, que tinha recebido assim u'es- 
tes reinos, como em outras muitas partes, de D. 
João de Castro, conde de Monsanto, meu muito 
amado sobrinho.» Casou com D. Maria de Meue- 
zes, filha de D. Duarte de Menezes, 3.º conde de 
Vianna. Não tendo successão, ficou sendo her- 
deira de toda a casa sua irmã D. Joanna de Cas- 
tro, a qual casara, ainda em vida do seu irmão, 
com D. Luiz de Noronha, a quem chamaram o 
Dentes, filho segundo de D. Fernando de Noro- 
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Tioha justo o casamento com D. Maria | tro, seu filho, sen. successão, passasse a casa Á 


dita D. Joanna sua irmã; co filho que a herdas- 
se teria o appellido de Castro, em memoria da 
casa de Monsanto, e na mesma fórma todos os 
successores que a possuissem. D. João de Noro- 
nha deu de arrhas a gua futura esposa 4:000 co- 
rôas, com a condição que os ditos dotes e arrhas 
ficariam vinculados em morgado com as clausu- 
las declaradas no morgado do conde de Villa 
Real, seu irmão, com outras condições que se ve- 
rificaram, pois o morgado instituiu-se, e é o de 
Aramenha, que depois ficou unido á casa de Mon- 
santo. D. Affonso Y confirmou por uma carta o 
referido contrato, escripta em Cintra a 27 de se- 
tembro do mesino anno de 14167. Succedeu D. 
Joanna de Castro na casa de Mousanto pela 
morte de scu irmão D. Jcão de Castro, ao tempo 
em que já tambem havia fallecido seu marido 
D. João de Noronha, e ficou senhora da villa de 
Monsanto e dos outros vinculos c terras. D. João 
de Noronha serviu na guerra com reputação no 
auno de 1460. Foi capitão e goveruador de Ceu- 
ta quando seu irmão,o conde de villa Real, ca- 
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pitão hereditario d'aquella praça, se auscuton do 
reiuo. Na praça d'Alcacer Cegncr achava-se com 
seu tio, o conde de Viauua, distinguindo-se em 
muitas oceasiões nas entradas que faziam nas ter- 
ras dos moiros, voltando depois ao reino. Acampa- 
uhava D. Affouso V, quando este monarcha entrou 
por Castella na defeza do direito da princeza D. 
Joanua, chamada a Excellente senhora, sua mu- 
lher. En toda esta guerra serviu D. João de No- 
rouha, achaudo-se na batalha de Toro, onde fi- 
eou prisioneiro. No reinado de D. João II foi en- 
carregado da administração da casa da Excellen- 
te Senhora. Iguora-se a datada sua morte. Seu 
filho primogenito, D. Pedro de Castro, foi o 3.º 
conde de Mousanto. 

Monsanto (D. Luiz de Castro, 5.º conde de). 
Era filho do 4.º conde de Monsanto, D. Antonio 
de Castro, e de sua mulher, D. Ignez Pimentel. 
Succedeu no anno de 160! 4 importante casa de 
Monsanto; foi seuhor de Cascaes, da Lourinhã, 
cte., alcaide-mór de Lisboa, fronteiro-mór, cou- 
teiro-môr e coudel-mór; conselheiro de Estado, e 
sendo nomeado desembargador do Paço, falleceu 
em janeiro de 1612. Casou com D. Mecia de No- 
ronha, filhade D. Antonio de Noronha, vice-rei 
da India, e de sua mulher D. Francisca de No- 
ronha. Teve bastantes filhos, sendo o primogenito 


D. Alvaro Pires de Castro, e foi o 6.º conde | 


de Monsanto e o 1.º marquez de Cascaes, conser- 
vando-se nos Seus successores o titulo de conde 
de Monsanto nos filhos primogenitos, apenas nas- 
cessem. V. Cascaes 

Monsanto (D. Pedro de Castro, 3º conde de). 


ra o filho primogenito de D. João de Noronha, | 


e de sua mulher, D. Joanna de Castro; sobrinho 
do 2.º conde de Monsanto, D. João de Castro, e 
por parte de seu pae, sobrinho de D. Pedro de 
Noronha, conde de Villa Real. Foi senhor de Cas- 
caes, e dc toda a casa de seus paes. D. João II, 
quando falleceu D. João de Noronha, mandou 
buscar D. Pedro de Castro e seus irmãos para o 
paço, onde se crearam com todo o desvello. Suc- 
cedendo no thron» el-rei D. Manuel, D. Pedro c 
os irmãos continuaram a ser muito estimados na 
córte, tornando-se D. Pedroo valido do monar- 
cha, que lhe concedeu honras muito distinctas e 
particulares, porque o acompauhava sempre em 
todas as diversões. Foi védor da fazenda real c 
do consclho do monarcha, caçador-niór, aleaide- 
mór, frontciro mór de Lisboa, couteiro-inór, cou- 
del.mór, e védor das obras de Lisboa, Cintra, 
Torres Vedras e seus termos, e vedor da fazen- 
da de D. João III. Fal. em Lisboa a 5 de feve- 
reiro de 152%, Casou duas vezes: a primeira com 
D.Joanna de Menezes, filha de D. Fernando de 
Menczes, a quem ehamaram o Narizes, por lh'o 
terem cortado n'nm encontro com os moiros em 
Tanger, onde serviu e foi armado eavalleiro por 
D. Atfonso V, c de sua mulher D. Izabel de Cas- 
tro, de quem não teve sucecssão. Passou a se- 
gundas nupcias com D. lgnez de Ayala, filha de 
D. Diogo da Silva, 1.º conde de Portalegre, e de 
D. Maria da Silva. Sucecdeu ua casa seu filho 
do segundo matrimonio, D. Luiz de Castro, que 
falleceu em vida de sen pac, tendo casado com 
D. Violante de Athaide, filha de D. Antonio dc 
Athaide, 1.º conde da Castanheira, e de sua mu- 
lher D. Anna de Tavora. D'este matrimonio, en- 
tre ontros filhos, houve D. Antonio de Castro, 
que foi o 4.º conde de Monsanto. 
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Monsanto (D. Kodrigo de Custro,c ge 
por D. Rodriqo de). Era filho do 1.° conde d'este 
titulo, D. Alvaro de Castro, c de sua mulher, D. 
Izabel da Cunha. Scrviu em Africa com a maior 
valentia; foi capitão da praça de Arzilla, em a 
se toruou notavcl. Foi senhor de Valhelhas, Fa- 


gar que lhe cedeu seu pae, e embaixador dºel-re 
D. Manuel ao papa Alexandre VI. Foi muito 
cousiderado pela sna elevada intelligencia, ins- 
tracção e prudencia. Casou com D. Maria Cou- 
tinho, filha de D. Fernando Continho, marechal 
de Portugal, aleaide-mór de Pinhel,e dc sua mu- 
lher D. Joanna de Castro. 

Monsanto. Villa e freg. de S. Salvador, da 
prov. da Beira Baixa, cone e com. de Idanha-a- 
Nova, distr. de Castello Branco, bisp. de Perta- 
legre; Relação de Lisboa; 53t fog e 2:332 hab. 
Tem Miscricordia c hospital, escolas para ambos 
os sexos, e est. post. permutando malas com Ida- 
uba-a-Nova. A villa dista 17 k. da séde do cone. 
e está situada n'um alto monte, a 4 k. da mar- 
gem esquerda do rio Ponsul. em frente do cas- 
tello de Trebejo, Extremadura liespanhola. Tinha 
antigamente outra freguezia, cujo orago cra S. 
Miguel, que está ha annos unida á de S. Salva- 
dor. Os marquezes de Cascaes apresentavam os 
priores das duas freguezias, tendo o dade S. 
Salvador 7008000 réis de rendimento annual, c o 
de S. Miguel 2005000 réis. Nada sc sabe ácêrca 
da origem d'esta povoação, mas parece que já 
existia no tempo dos romanos, e é tradição que 
estes, commandados pelo consul Lucio Emilio, 
lhe puzeram cêreo pelos annos do mundo 3854 
(150 annos antes da vinda de Christo) no tempo 
de Viriato, o antigo, levando T annos a conquis- 
tar. Os lusitanos, só depois de mortos quasi todos 
os homens válidos, c quando pouco mais restava 
do que velhos, mulheres e creanças, é que sc 
submetteram ao jugo dos romanos, é depuis de 
terem vencido e desbaratado cm batalhas san- 
guinolentas os melhores generaes da soberba rc- 
pubtica. Só a traição os pôdc vencer, Galba, at- 
trahindo-os a um convenio, apanhou os lusitanos 
desarmados, e mandou degolar 9:000. Cara, po- 
rém, pagaram esta infame traição, porque Vi- 
riato fez nos romanos continuos é horrorosos des- 
troços. D. Affonso I povoou a villa, e deu-lhe foral 
em Coimbra, no mez de abril de 1174, que scu 
filho, D. Saucho 1, confirmou em 1190, e D. Affon 
so IL em outubro de 1217. El-rei D. Manuel den- 
lhe foral novo, em Santarem, dando-lhe a cate- 
goria de villa, no 1.º de junho de 1510. Consta 
que, sendo 'despovoada com as guerras do tempo 
de D. Affonso Henriques, foi novamente povoa- 
da por D. Sancho I em 1190, quando lhe confir- 
mou o foral, dando-lhe nome de Munte Sagro, ou 
Sacro, que depois se corrompcu em Monte San- 
cho, e por fim em Monsanto. D. Gnaldim Paes de 
Marecos, grão-mestro da ordem dos templarios, 
lhe mandou edificar o castello em 1239. Monsanto 
era um concelho mnito antigo, que se supprimin 
em 1853, e foi praça d'armas. Dentro dos seus 
fortes mnros tem pomares e hortas, abundancia 
d'agua nativa.Na villa ha muitas fontes,das quaes 
sécea de inveino uma, que no verão é abundante. 
O seu brazão, no tempo dos romanos, parcce que 
constava sómente d'nma aguia mum escudo, nas 
el rei D. Manuel aecresecntou-lhe a esphera ar- 
milar, que era o seu emblema. Mousauto tiulia 


| malicão e Almendra, alcaide-mór da Covilhã, e 
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voto em côrtes com assento no 14.º bauco. 1). 
Luiz de Haro, primeiro miristro de Filippe 1V, 
lhe pôz cêrco em 1658, que os portuguezes fize- 
ram levantar vergonhosamente. Em 11 de junho 
de 1701 o general marquez das Minas derrotou 
junto a esta praça o exercito hespanhole fraw- 
cez, commandado por D. Francisco Ronquillos. 
Foi senhor de Monsanto D. Manuel de Castro, 
descendente de D. Joanna de Castro c de D. João 
de Noronha e Dantas, filho do infante D. Affonso, 
filho de Henrique Il de Castella, conde de Gijon 
e Noronha, que foi casado com D. Izabel, filha do 
rei D. Fernando. A villa é fertil em cereaes, vi- 
nho, azeite, legumes, fructas e hortaliças; cria 
bastante gado, e nos seus montes ha abundancia 
de caça. Monsanto é ainda considerada praça de 
guerra, e tem guarnição de veteranos, tendo por 
governador um tenente-coronel. A imagem mais 
antiga da villa é de N. S.: do Castello, que dizem 
ter sido mandada fazer por D. Gualdim Paes, 
quando construiu a fortaleza. A primeira casa da 
Senhora era nma pobre e pequena ermida, tendo 
da parte de fóra um alpeudre, um pulpito ea 
casa da ermitõa. Em 1694 os devotos construi 

ram um templo mais rico e vasto, concorrendo 
tambem muito para a obra a irmandade que se 
havia instituido. A imagem foi para a sua nova 
egreja em 1700. Os devotos preten iiam fazer 
d'este templo o mais sumptuoso da provincia, o 
que não conseguiram, porque os castelhanos en- 
trando na villa em 1704, a saquearam, deixando 
os seus moradores reduzidos a grande miseria. À 
tradição diz que Fernão Lopes, natural de Mon- 
santo, indo para a Índia em 1600, foi o seu navio 
a pique com um temporal, sendo elle o unico que 
se salvou, n'uma taboa, por ter recorrido à pro- 
tecção de N. S." do Castello, desembarcando sal- 
vo na cidade da Bahia. Em reconhecimento d'este 
milagre, lhe maudou da India em 1620, um ri- 
quissimo ornamento de setim branco, todo borda- 
do e franjado de ouro, com alcachofras e ramos 
de muito primor e custo. E’ um frontal, panos 
de pulpito e da estante, e casúla; um calix com 
seu véo e bolsa; galhetas, e toalhas para o altar, 
com guarnição de palheta de ouro. O povo attri- 
bue muitos milagres a esta imagem, e em occa- 
sião de grandes calamidades a levam em procis- 
são à egreja do Salvador, implorando o seu pa- 
trocinio. Monsanto pertence à 2.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 21, com a séde em 
Castello Branco. Tem estradas para Belmonte, 
Covilhã, Idanha-a-Nova, Idanha-a-Velha, Pena- 
macór e Penha Garcia. || Pov. e freg. do Divino 
Espirito Santo, da prov. da Extremadura, conc. e 
com. de Torres Novas, distr. de Santarem, pa- 
triarc. de Lisboa; 269 fog. e 1:067 hab. Tem es- 
colas d'ambos os sexos, est. post. permutando 
malas com Alcanena, fabricas de cortumes, cêra 
em grumo, de escovas de piassaba, de vélas de 
cêra. A pov. dista 15 k. da séde do concelho e 
está sitnada proximo da magem esquerda do rio 
Alviella. U povo apresentava o cura, que tinha 
908000 réis dc congrua e o pé d'Altar. A pov. 
pertence á 1.º div. mil. e ao distr. dc recrut. e 
res. n.º 16, com a séde em Lisboa. || Pov. na freg. 
de N. S.º das Neves, de Figueiredo dos Donas, 
conc. de Vouzela, distr. de Vizeu. | Serra no 
distr. de Castello Branco. E’ una ramificação 
da serra de Penha Garcia para SE, proximo da 
villa de Monsanto. Tem 20 k. de comprimento. 
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Monsanto (Serra do). E” no distr. de Lisboa, 
a O d'esta cidade. Tem 18 k. de comprimento, 2 
de largura e 215 metros d'altura. E’ aqui que 
está situado o campo entricheirado de Monsan- 
to, cuja direita assenta sobre o cabeço de Mon- 
ro, na serra, sobre a povoação de Bemfica, e a 
esquerda sobre o rio Tejo, proximo a Pedrouços, 
comprehendendo o reducto circular de Monsan- 
to, de Montes Claros, Alto do Duque e o forte do 
Bom Successo. E’ ao marquez de Sá da Bandei- 
ra que se deve a iniciativa dos trabalhos de for- 
tificação de Lisboa e do Porto. Em março de 
1857 mandou-se proceder å confecção dos planos 
de defeza das cidades de Lisboa e Porto, eo go- 
verno foi autorisado em 1361 a fortificar a ca- 
pital e seu porto, podendo dispender a quantia 
de 400:000500 réis, em acquisição de terrenos 
e obras de fortificação. N'esse anno e nos de 
1862 e 1863 estudaram os ofliciaes engenheiros o 
terreuo dos arredores de Lisboa ao norte e ao 
sul do rio Tejo, e no dia 30 de dezembro de 
1863 fóram inaugurados na serra de Mousan- 
to os trabalhos para as fortificações. Com mais 
ou menos regularidade conforme as circumetan- 
cias proseguiram as obras, até que em 1878 fô- 
ram mandadas considerar praça de guerra de pri- 
meira classe as obras Ge fortificação, que com- 
põem o campo entrincheirado da serra de Mon- 
santo e todas aquellas que seguem para a esquer- 
da até ao torte do Bom Successo. U reducto cir- 
cular é como que uma cidadella e obra central 
da campo. E’ de alvenaria e a sua área terá mais 
de 29 m. de raio. E' formado de tres andares 
com egual numero de baterias que se communi- 
cam entre si por uma escada em helice no cpn- 
tro do reducto. Cada uma das baterias é de ão. 
bada, c tudo coberto por uma cupola de beton á 
prova de bomba sobre a qual corre uma banque- 
ta d'onde se pódem fazer fogos de fusilaria, e tal - 
vez de morteiros A primeira, ou superior, é de 
fogos directos, a immediatamente inferior é de 
fogos indirectos, à ultima só tem por fim desalo- 
jar o inimigo, quaudo por meio de minas ou outro 
qualquer tenha couseguido apoderar-se da gale- 
ria da contra escarpa que circumda o fosso de 
reducto. A communicação da contra-escarpa com 
o corpo central do reducto faz-se por baixo do 
fosso por uma galeria subterranea, na direcção de 
um dos diametros da obra. Na eontra-escarpa es- 
tão os quarteis para a força. O corpo principal 
do reducto é protegido da altura do cordão para 
cima por um revestimento de terra e fachina ou 
cestões. O reducto é cercado por um largo fosso 
que tem mais de 10 m. de largura, e a commu- 
nicação d'aquelle para a campanha faz-se por 
meio d'uma ponte levadiça. No interior da for- 
taleza ha uma cisterna que comporta 600 m. cn- 
bicos de agua. N'ella ha um ecco estrepitoso. O 
reducto é flanqueado por quatro obras fortifica- 
das chamadas lunetas, e são: Å direita a de ca- 





beço de Mouro, seguindo-se para a esquerda a 
do Alto da Argolinha, a terceira é do cabeço da 
Atalaya, c a ultima da esquerda é no aito do 
Capella. Estas quatro obras avançadas com o re- 
ducto e o resto do campo entrincheirado, fórmam 
como que um arco de circulo de fogo, desde o 
Tejo até Bemfica, podendo ainda bater a campa- 
nha para além da linha de Sacavem, entre aen- 
| costa da Luz e a Alta Chãa junto á Porcalhota. 
| As obras d'esta fortaleza fôram desde seu come- 
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ço até fiual execução dirigidas pelo coronel de en- 
genheiros o sr. Caetano Pereira Sanches de Cas- 
tro, depois general de divisão reformado. Quan- 
do em 1881, pouco mais ou meuos, se supprimi- 
ram as salvas das solemnidades publicas que se 
davam no castello de S. Jorge, foi maudada cons- 
truir uma bateria para ellas juuto ao flanco di- 
reito da luneta do eabeço de Mouro, conforme £e 
vê das duas portarias de 7 de junho de 1881, pu- 
blicadas na Ordem do Exercito n.º 17 d'esse mez- 
Da segunda d'essas portarias entendia-se que a 
artilharia da fortaleza de Monsanto estava ali 
provisoriamente, emquanto se não fizesse acqui- 
sição da que fôsse preeisa para o seu completo 
armamento. Foi na fortaleza da serra de Mon- 
santo, que esteve encerrado o celebre Gungu- 
nhana desde 14 de março de 1896, até ser trans- 
ferido para o castello de Augra do Heroismo, on- 
de se conservou até fallecer. 

Monsão (Gonçalo José Vaz de Carvalho, 1.2 
visconde de). Fidalgo da Casa Real, commenda- 
dor da ordem de Christo, bacharel formado em 
Leis pela Universidade de Coimbra, alcaide-mór 
da villa de Monsão, senhor de S. Miguel de Aeha, 
deputado ua legislatura de 1853, administrador 
do morgado de Pinteus. N. a 17 de setembro de 
1779, fal. a 11 de novembro de 1869. Era filho de 
José Vaz de Carvalho, fidalgo da Casa Real, de- 
sembargador do Paço, chanceller da Casa da Sup- 
plicação, regedor das justiças, ete., é de sua mu- 
lher D. Maria Rosa de Sá. Casou duas vezes: a 
primeira em 1 de março de 180, com D. Maria 
do Carmo de Noronha, que falleceu em 25 de no- 
vembro de 1857, filha de D. Joaquim Antonio 
Soares Ribeiro de Noronha; e da segunda vez, 
em 28 de abril de 1859, com D. Luiza da Graça 
dos Santos Caldeira de Mendanha, filha de Luiz 
Piuto Caldeira de Mendanha, dasembargador da 
Relação do Porto e juiz conservador da Univer- 
sidade de Coimbra, e de sua mulher D. Maria da 
Gloria dos Santos Sequeira. O titulo de visconde 
de Monsão foi concedido por decreto de 22 de de- 
zembro de 1849. 

Monsão. Villa da prov. do Minho, séde de conc. 
e de com., distr. de Vianua do Castello, arceb. 
de Braga, Relação do Porto; tem uma só freg., 
cujo orago é Santa Maria dos Aujos. Está situa 
da na margem esquerda do rio Minho sobre um 
monte, teudo na frente a villa de Salvatierra, 
que pertence á Galliza. O real padroado apre- 
sentava o reitor, que tiuha 708000 réis de eon- 
grua e o pé d'altar. A pov. é antiquissima, e por 
isso a sua origem está envolvida em fabulas e 
tradições, mais ou menos verosimeis. A dar-se 
eredito av que dizem alguns escriptores a sua 
fundação data de 210! annos antes da viuda de 
Christo. Se assim tôsse, diz Pinho Leal, no Por 
tugal antigo e moderno, vol. V, pag. 418, os pri- 
mitivos fundadores de Monsão eram os iberos, 
que fugiram para a parte Occidental da Europa, 
da tyrannia do feroz Nembrod, rei de Babylonia, 
ou Assyria. Diz-se tambem, que 1374 annos an- 





a villa de Monsão ua cra de Cesar de 78, 40 au- 
nos da era christã, uma importantissima eidade 
romana, a que os romanos deram o nome de Ma- 


“mia ou Mamea, e u'ella prégou o apostolo S. 


a 





tes da vinda de Christo, Baecho, filho de Semele, | 


apertou n'esta parte da Lusitania 4 frente d'um 
exereito de gregos, e que achando esta povoação 
já arruinada, a reedificou, pondo lhe o nome de 
Orosion, palavra grega que significa Monte San- 
to. Os celtas a conquistaram 404 annos antes de 
Christo, echamando-lhe Obobriga. Tudo isto é 
muito nebuloso, mas o que passa por certo, é ser 
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Thiago, pelos annos 50 da era ebristã. Expulsos 
os romanos d'esta parte da peninsula iberica, 
Hermenerico, rei dos suevos, oceupou a villa de 
Monsão em 410, julgando-se que fôsse este mo- 
uarcha, que lhe restituiu o seu antigo nome 
Oroston, traduzido em latim Mons-Sanctus, que 
facilmente se transformou no aetual. Segundo al- 
guns eseriptores, a antiga Monsão não era exa- 
etamente no sitio oeeupado pela villa actual. à 
sua fundação primitiva foi onde é hoje a aldeia 
das Córtes, ou Monsão-Velho. Pinho Leal, na 
obra e volume já citados, observa, que sendo as- 
sim, faz deseonfiar 
que a villa não seja 
tão autiga, como al- 
guos escriptores pre- 
tendem, e que a sua 
fundação date do 
tempo dos romanos, 
que edificaram aqui 
um acampamento for- 
tificado (castro) para 
quartel permanente 
de alguma das suas 
cohortes. Outros es- 
criptores, porém, di- 
zem sor Córtes uma 
povoação; e a Oro- 
sion dos gregos, a 
Obcbriga dos celtas, 
e a Mamia e Mons- 
Sanctus dos romanos 
ser outra. Esta cida- 
de foi sempre, e com pouca diferença, no 
sitio oeceupado pela actual villa de Mon- 
são, não passando a povoação das Córtes d'um 
castro ou acampamento romano, uma especie de 
posto avançado ou atalaia de Mons-Sauetus. No 
Diccionario abreviado de chorographia, topogra- 
phia e archeologia, de José Avelino de Almeida, 
a pag. 136 da columna 2.º do Appenso, lê-se «A 
primeira Monsão, da edade média, incluia a 
maior parte do ferreiro, a casa do padre José 
Torres e o local da Misericordia. Junto å easa 
do mesmo padre Torres, existe um elaro vestigio 
da antiga direeção da muralha que seguia por 
deante da autiga botica do falleeido José Maria 
Coclho, hoje loja do Esteves, pela Rua Nova e 
por baixo da casa de Antonio Pereira de Castro, 
e do convento dos Nerys, onde se vêem ainda 
evidentes signaes da muralha velha. Poueo dis- 
tante da loja do Esteves, para o sul, vi eu arran- 
car pedra do aliceree da antiga muralha. E’ tra- 
dição d'esta villa que as antigas portas do Sol 
eram por onde hoje está uma casa, que foi do 
doutor Melchior Ribeiro Caldas, na Kua Nova, 
por onde ia uma rua para o largo da Cadeia. Pe- 
lo lado exterior da muralha vê-se uma divisão, 
que prova isto que digo. No primeiro acerescimo 
estendeu-se a villa até ás portas do Rosul, e ba- 
luarte superior ás portas do Sol, e no segundo 
estendeu-se até ás portas de S. Bento, cuja cêrea 
foi dividida pela nova muralha. Esta ultima par- 
te, ainda ha poucos annos começou a povoar se, 
sendo hoje a primeira parte da villa que está 
mais povoada. la uma tradição, não sei se bem 
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ou mal fundada, de ser em Uórtes, ou junto a 
Córtes, a antiga Orosion dos gregos, e Mons- 
Sanetus dos romauos; mas eu duvido da veraci- 
vade d'esta asserção. Se houvesse nas visinhan- 
ças da actual Monsão algum sitio que o povo 
ainda hoje chamasse cividade, ahi julgaria ter si- 
do o Mons Sanctus dos romanos.» etc.. Diz ain 
da Pinho Leal: «Se não ha o nome de cividade, 
como este eseriptor exigia para poder certificar 
que existiu ali uma povoação romana, ha o nome 
de Córies, que é tão latino como o outro.» Não 
se sabe porque, os moradores das Córtes aban- 
donaram esta povoação, e recolheram-se á villa 
de Badim, que estava n'uma montanha, no termo 
da actual villa de Valladares. El-rei D. Affonso 
111 extinguiu a villa de Badin, e com os seus 
habitantes, com os do concelho de Pena da Rai- 
nba, e outros que se desaggregaram, povoou a 
actual villa de Monsão em 1260, no então cha- 
mado Couto de Mawzedo, dando-lhe foral, em Gui- 
marães, a 12 de março de 1251, com muitos pri- 
vilegios. Em 1306, el-rei D. Diniz mandou edifi- 
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rio de Monsão a Lopo Fernandes Pacheco em 
1423, mas logo depois lh'o comprou, por 1:500 ti- 
bras, incorporando o outra vez na corõa. D. Af- 
fonso V deu depois o senhorio a D. Affonso, con- 
de de Onrem, anais tarde marquez de Valença, 
filho primogenito do 1.º duque de Bragança. t p- 
pozeram se porém os habitantes por tal modo 
que não foi possivel ao conde tomar posse. Pou- 
co depois subiu ao throno D. João 11,e fazendo- 
lhe queixa o referido conde de Ourem d'esta des 
obediencia, ao passo que a villa de Valença 
(dada tambem ao conde ua mesina epoca) não 
tinha impugnado a doação, o mouareha respon- 
ı deu: Valença é femea e Monsão é macho. Assim 
principiava o novo soberano a manifestar o seu 
odio ao grande poder da nobreza, e tambem 
achou um pretexta para annullar a doação que 
seu pae fizera, deixando continuar este senhorio 
| no poder da corôa. Até premiou os habitantes 
da villa, concedendo lhes o privilegio d'ella não 
| poder sair da ecrôa, e de seus cavalleiros terem 
a honra de infanções, c os peões a de eavallei- 





Mensão— Hospital, Civil 


car o castello, œ cercar a povoação de muralhas. ( ros. O brazão da villa é assim representado: Em 


Diz-se que Monsão depois de soffrer diversas 
alternativas de desventura e de felicidade, sob o 
governo dos seus diferentes dominadores, ficára 
incorporada no territorio portugucz no anno de 
1093. D. João II augmentou as obras de defeza, 
formando um novo cinto de muralhas com sua 
barbacã, pelo que se vê na porta do baluarte o 
Pelicano, que era a divisa d'este monarcha. 
D. João IV durante a guerra da Restauração lhe 
mandou fazer varias obras de defeza. As mura- 
lhas teem quatro portas: a de Salvatierra, a do 
Hosal, a do Sol, e a das Caldas, ou da Fonte. Ti- 
nha antigamente mais a porta de S. Bento, que a 
camara autorisada pelo miuisterio da guerra 
mandou tapar a pedra c cal. El-rei D. Manuel | 
deu-lhe foral novo, em Lisboa, no 1.º de junho de 
1512. Monsão tinha voto em côrtes com assento 


campo branco uma torre, no alto da qual avulta 
um busto de mulher segurando um pão em cada 
mão, tendo em volta esta legenda: Deus o deu — 
Deus o ha dado. Este brazão lembra a historia 
em que se tornou heroina uma mulher ciamada 
Deu-la-Dcu Martins, casada com o capitão mór 
de Monsão Vasco Gomes d'Abreu. Durante as 
guerras de D. Fernando I, de Portugal, com Hen- 
rique II de Castella, veiu pôr cerco a Mousão um 
forte exercito castelbano commandado pelo 
adeantado de Galliza D. Pedro Rodrigues Sar- 
miento, e foi à coragem e å astucia da valorosa 
dama que se deveu os castelhanos levautarem o 
cêreo e seguirem outra vez para Galliza desani- 
mados. (V. neste vol. do Portugal, pag. €80;. A 
guerra travada não era vantajosa para os portu- 
guezes nem para os castelhanos, nem tinha com- 





no baneo 10.°. D. Fernando I fez aleaide mór do 
castello de Monsão a Alvaro Gonçalves Abura, 
um dos progenitores dos condes de Valle de teis, 
depois duques de Loulé. D. João I deu o senho- ' 
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pensações para os sacrifícios que uns e outros 
faziam, e por fim D. Fernando e D. Henrique fi- 
zeram a paz, assignando-se o respectivo tratado 
em Evora a 31 de março de 1369, e dando D. Fer- 
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nando a Monsão o titulo de mu? nobre e leal vil- 
la, pelo inexcedivel heroismo com que se defen- 
dera dos castelhanos. A 23 de abril de 1385, no 
começo do reinado de D. João I, estando a vil- 
la, assim como uma grande parte do reino, om 
poder dos castelhanos, foi-lhes restaurada. Em 
1643 estavam os portuguezes de posse da villa 
fortificada de Salvatierra, em frente de Monsão, 
na margem dircita do rio Minho. Era seu gover- 
nador, pelo rei de Portugal, o conde de Castello 


Melhor, e d'ali ameaçava todo o districto de Tuy, | 


chave da Galliza. Teve noticia que os castelha- 
nos estavam emboscados nas proximidades da vil- 
la, esperando a oceasião propicia de a atacarem, 
e mandou o capitão Pedro de Bettencourt em des- 
coberta com um pequeno destacamento, o qual 
fci inopinadamente cnvolvido*por muitos caste- 
lhanes, valendo aos portuguezes, não só a sua co- 
ragem, como a aspereza do sitio, para não serem 
completamente derrotados. O conde de Cr stcllo 


Melhor mandou em seu soecorro a guarnição de | 


Salvatierra, mas ainda assim era tão grande a 
desproporção que os nossos estavam em grande 
risco. No maicr furor da batalha acudiu a mu- 
lher do governador, a condessa de Castello Me 
lhor, D. Marianna de Lencastre, que das mura- 
lhas de Monsão estava a assistir ao combate, e 
com uma coragem e sangue frio admiraveis, cor- 
reu å margem do rio acompanhando duas peças 
de artilharia que para ali mandara conduzir, e 











subiu a 2:000. Os mantimentos e as munições de 
guerra eram em pequena quantidade, e portan- 
to insuficientes para um longo assedio, o que os 
castelhanos muito bem sabiam pelos espiões trai - 
dores, e julgavam que a praça se lhes renderia 
logo ao primeiro assalto, mas enganaram-sc por- 
que os portuguezes resistiram com indomavel 
valor, e o inimigo pagou cara a ousadia. Vendo 
que pela sorte das armas nada podiam conseguir 
decidiram fazer capitular pela fome, fazendo to- 
dos os preparativos para um longo sitio. Dividi- 
ram a circumvalação em tres quarteis bem for- 
tificados, com linhas e 11 fortes em redor da pra- 
ça, cerrando o cordão, segundo as regras da ar- 
te da guerra. Construiram minas, com que os mu- 
ros, em alguns sitios abriram bréchas por onde 
atacaram, sendo furiosamente repellidos. Fizeram 
estas operações por espaço de 4 mezes, em que 
os portuguezes praticaram actos verdadeiramen- 
tc heroicos, já fazendo furiosas sortidas, já pra- 
ticando contra-minas, já defendendo e obstruindo 
as bréchas. As mulheres de Monsão deram as 
mais evidentes provas de varonil esforço. Hele- 
na Peres, viuva de João Felgueiras, à frente de 
30 mulhéres decididas e armadas de chuços, es- 
padas, dardos e partasanas, apresentavam-se nos 
logares onde a peleja cra mais encarniçada, e 


| cepetavam castelaanos com a maior bravura; 
| animavam com palavras e exemplos os soldados, 


retiravam os feridos e os mortos sem que a chu, 


a 


— -a 
a 


Monsão—Praça de Deu-la-Deu 


rompeu o fogo contra os castelhanos, pondo-os 
em desordenada fuga. No anno de 1653 entrou 
pela provincia de Entre Douro e Minho um po- 
deroso exercito de castelhanos c gallegos, de que 
cra general o marquez de Vianna, encontrando- 
se ofliciaes de grande fama e bastantes renega- 
dos portuguezes. A provincia estava então mui- 
to mal provida de guarnição c de munições de 
guerra A T de outubro o exercito invasor pôz 
cêrco à praça de Monsão, de que era governador 
Lourenço de Amorim Pereira, tenente e mestre 
de campo general, dextro e destemido guerreiro. 
A praça tinha apenas de guarnição 600 infantes, 
mas com os soecorros que não tardaram a chegar 
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va de balas c metralha do inimigo fôsse capaz 
de lhe extinguir os brios. Algumas d'ellas carre- 
gavam á cabeça enormes pedregulhos, que pre- 
eipitavam do alto das muralhas, fazendo terrivel 
destroço sobre o inimigo. Nem só a guerra dizi- 
mou os portuguezes, tambem as doenças que se 
desenvolveram nos seus quarteis, lhes matou e 
inutilisou bastantes soldados, mas nem assim a 
sua bravura dimiuuia. N'um dos assaltos entra- 
ram os castelhanos n'umas casas, em que estavam 
alojados muitos doentes, que todos se levanta- 
ram, e pegando nas armas que puderam haver 
ás mãos, morreram mataudo castelhanos. Tanto 
diminuiram os mantimentos da praça que os si- 
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“tiados, depois de comerem os cavallos, se sus- | Misericordia e o hospital civil. Foi de Monsão 
tentavam dos mais asquerosos alimentos. As mu- que Portugal cxportou o primeiro vinho para In- 





nições de guerra faltavam, as muralhas estavam 
reduzidas a um montão dc ruinas, cm muitas par- 


tea, e a morte tinha já ceifado grande numero de , 


vidas dos bravos defensores, tudo faltava, me- 


glaterra no seculo xvi. Os arrabaldes da villa são 
muito pittorescos e amcnos, estendendo-se pela 
margem meridional do rio Minho. Noutro sitio 
das cercanias, chamado Agrêlio, ha uma curiosi- 


nos a coragem, o patriotismo e a constancia. Mas, | dade notavel, E’ uma gruta formada por um pe- 


finalmento, tornou-se impossivel a resistencia, e 
os soccorros não chegavam, pelo que reduzidos À 


nedo enorme, com capacidade para abrigar mui- 
tas pessoas commodamente. A 3 k. ao S de Mon- 


ultima miseria, tiveram de capitular com todas | são está o palacio e a quinta da Brejoeira. (V. 


as honras da guerra, entregando ao inimigo, não 
uma praça de armas, mas uns poucos de montes 


Portugal, vol. Il, pag. 498). A 5 k. ao O sobre a 
margem do rio Minho, está a torre de Lapella, 





Vista do Rio Minho em Monsão 


de entulho e paredes desmanteladas. Os proprios 
castelhanos pasmavam de tanta heroicidade, e 
da bravura de tão prolongada resistencia, mas o 
seu assombro ainda mais augmentou, vendo sair 
d'entre aquellas ruinas 236 homens extenuados e 
cadavcricos, restos dos 2:000 defensores de Mon- 
são. À praça foi restaurada pouco depois, tendo 
ficado memoraveis a defeza de 7 de outubro de 
1658, a sortida do dia 16 contra os castelhanos, c 
os assaltos d'estes no dia 25 do mesmo mez e 1 
de fevcreiro de 1659, em que fôram repellidos 
com grandes perdas. Em tempos mais modernos a 
praça foi atacada pelos setembristas a 15 de fe- 
vereiro de 1817, e a 8 de junho do mesmo anno 
foi occupada pelos hespanhocs, quando a rainha 
D. Maria IF, para suffocar a revolução que agi- 
tava o paiz, e à frente da qual estava a Junta 
do Porto, recorreu ás armas estrangeiras. A villa 
moderna é consagrada principalmente å agricul- 
tura e ao commercio de vinhos. Monsão teve um 
mosteiro de freiras franciscanas, que foi vendido 
em 1834, sendo depois propriedade do 3.º barão 
de S. Roque. Houve outro convento de freiras be- 
nedictinas, que foi supprimido no tempo dc D. 
Affonso V. Era fóra das portas do Rosal, e onde 
depois foi a nobre casa do Rosal. Ainda houve 
outros mosteiros, cm que se contava o da congre- 
gação de S. Filippe Nery, com obrigação de en- 
sinarem cstes padres grammatica latina e philo- 


sophia. N'este convento depois iustallou-se a | 





na freg. do mesmo nome, a qual é de admiravel 
architectura. (V. n'este vol. pag. 74). O territo- 
rio de Monsão é geralmente muito fertil, produ- 
zindo em grande quantidade, milho, centeio, lc- 
gumes, fructa, vinho, linho, trigo, ete. Cria bas- 
tante gado, grosso e miudo, e nos scus montes ha 
muita caça. O rio Minho fornece a povoação de 


| muito c bom peixe do mar e do rio, especialmen- 
te salmõca, lampreias e saveis. Em Monsão orga- 
| nisou-se em março de 1875 uma sociedade, para 


a exportação de peixe do rio Minho para o Bra- 
zil. À villa pertence å 3.º div. mil., 5.º brigada, 
graude circumscripção mil. N, e ao distr. dc re- 
crut. e res. n.º 3 com a sédc cm Vianna do Cas- 
tello. Tem escolas d'ambos os sexos, est. post. e 
telegr. com serviço dc emissão e pagamento dc 
vales do correio c telegrapaicos, cobrança de re- 
cibos, letras e obrigações, e serviço de encom- 
mendas, permutando malas coma R. A. M.; advo- 
gados, agencias dos bancos Commercial do Por- 
to, Minho, Mercantil de Vianna, Guimarães, Eco- 
nomia Portugueza, Alliança, Commercial de Lis- 
boa, Portugal; das companhias de seguros: Bo- 
nança, Garantia, Confiança Portuense, Equidade, 
Internacional, Previdencia, La Union y el Fenix 
Espanhol, Renascença, Probidade, Fraternidade; 
de seguros de vida: Mutual Reserve Life insuran- 
ve company of New York; de vapores Mala Real 
Ingleza; associação de soccorros mutuos Artistica 
Monsanense; consul da Hespanha, da Grecia e de 
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Hawar; hospedarias, hoteis, medicos pharma- 
eias, notarios, fabrica de moagem e serração; 
sociedades de recreio: Associação dos bombeiros 
voluntarios, philarmonica Monsanense, União fa- 
miliar; feira nos dias 7 e 20 de cada mez, e aos 
domingos. A melhor praça da villa é a chamada 
Deu-la Deu, que é pouto de reunião e de passeio, 
e onde estão situadas a egreja da Misericordia e 
a capella do Loreto Tem-se publicado em Mon- 
são os seguintes jornacs: Alto Minho (O), 20 maio 
de 1883, em publieação (dezembro, 1903): Bezou- 
ro (0), 1881; Deu-la-Deu, 26 julho a 1 novembro 
de 1883; Escalpello (El), janeiro de 18+8; Inde- 
pendente (O), 18 de abril de 1886; Jornal de Mon- 
são, 5 de dezembro 1901, em publicação (dezem- 
bro de 1908); Minho (0),23 de julho a 27 agosto 
de 1831; Monsanense (O), 10 junho de 1880 a 17 
dezembro de 1881, Regenerador (0), 1 de novem- 


bro de 1843. O eone. compõe-se de 32 freguezias | 


eom 5:974 fog. e 21:816 hab, sendo 10:976 do 
sexo mase. e 13:970 do fem., n'uma superficie de 
24:911 heet. A villa dista 51 k. da séde do distr. 
As freguezias são: Santa Maria de Abbedim, 
537 hab.: 241 do sexo mase. e 296 do fem.; S. 
Thiago, de Anhões, 275 hab.: 119 do sexo mase. 
e 156 do fem.; S. Julião, de Badim, 465 hab.: 
182 do sexo mase. e 285 do fem; O Salvador, de 
Barbeita, 1:099 hab: 535 do sexo mase. e 564 
do fem; Santo André, de Barrocas e Tayas, 351 
hab.: 148 do sexo mase. e 213 do fem.; N.S.º das 
Neves, de Bella, 881 hab : 397 do sexo masc. e 
484 do fem.; O Salvador, de Cambezes, 713t hab.: 
312 do sexo mase. o 422 do fem; O Salvador, de 
Ceivães, 734 hab.: 382 do sexo mase. e 352 do 
fem.; S. Lourenço, de Lapella, 294 hab : 139 do 
sexo mase. é 155 do fem.; Santa Eulalia, de Lara, 
597 hab.: 286 do sexo mase. e 311 do fem.; S. 
João Baptista, de Lougos Valles, 1:610 hab.: 741 
do sexo mase. e 866 do fem.; N. S.» da Expeeta- 
ção, de Lordello, 260 hab.: 121 do sexo mase. e 
149 do fem; S. Verissimo, de Luz'n, 327 hab.: 
147 do sexo mase. e 180 do fem.; O Salvador, de 
Mazêdo, 1:756 hab.: 799 do sexo mase. e 957 do 
fem.; S. Pedro de Merufe, 2:051 hab: 860 do se- 
xo mase. e 1:191 do fem.; S. Miguel, de Messe- 
gães, 5141 hab.: 237 do sexo mase. e 304 do fem ; 
Santa Maria dos Anjos, de Monsão, 2:346 hab.: 
1:046 do sexo mase. e 1:300 do fem; Santa Ma- 
ria, de Moreira, 947 hab.: 430 do sexo mase. e 
517 do fem; S. Martinho, de Parada, 151 hab.: 
62 do sexo mase. e 89 do fein; S. Thiago, de 
Pias, 1:318 hab.: 565 do sexo mase. e 753 do fem; 
S. Cypriano, de Pinheiros, 426 hab.: 188 do sexo 
mase. e 238 do fem.; S. Cosme, de Podame, 391 
hab.: 174 do sexo mase. e 220 do fem.; S. João 
Baptista, de Portella, 583 hab.: 260 do sexo mase. 
e 328 do fem.; S. Pedro, de Riba de Moiro, 1:717 
hab.: 711 do sexo mase. e 1:005 do fem.; S. João 
Baptista, de Sá, 389 hab.: 160 do sexo masce. e 
223 do fem.; S. Miguel, de Sago, 426 hab.: 192 do 
sexo mase. e 234 do fem.; S. Paio, de Segude, 
559 hab : 243 do sexo mase. e 296 do fem.; O sal 
vador, de Tangil, 1:106 hab.: 397 do sexo masc. 
e 709 do fem; Santa Maria, de Torporiz, 471 
hab.: 216 do sexo mase. é 255 do tem; S Mane- 
de, de Troviscoso, 698 hab. 330 do sexo mase. e 
368 de fem; Santa Enlalia, de Trote, 499 hab.: 
215 do sexo masc, o 281 do fem; Santa Eulalia, 
de Valladares, 309 lab.: 138 do sexo mase. e lil 
do fem. O prineipal commereio do cone. é vinhos, 
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cereaes, madeiras em pranchas, gallinhas e ovos. 
|| Povoações nas treguezias: O Salvador, de Ma- 
| zêdo, cone. de Monsão, distr. de Viauua do Cas- 
tello. | S. Migucl de Perre, cone. e distr. de Vian- 
na do Castello. 

Monsão (Caldas de) Perto das muralhas de 
Monsão, na margem esquerda do rio Minho, 
quasi defronte da povoação de Salva, da Galliza, 
n'uma veiga fertilissima e muito aprazivel, bro. 
tam n'uma extensão de 250 m., numerosas e abun- 
dantes nascentes de agna miueral, das quaes as 
principacs teem o uome de Therma ou Nossa Se- 
nhoro da Saule, Inglezou S. Lazaro, S. Bento e 
Santa Maria dos Anjos, tambem denominadas dos 
banhos temperados e fresco, ea do banho arrui- 
nado. Emergem do terreno alluvial moderno com 
posto de quartzo rolado, areias, argilla e fra- 
gmentos de schisto de diversas especies. As 
aguas são limpidas, transparentes, com celeiro 
pouco prouunciado a sulfhydrico, e sabor leve- 
mente picante Em todas as naseentes, e prin- 
eipalmente na dos banhos temperados, vêem-se 
numerosas bolhas gazozas, grossas e miudas. 
Conteem muitas confervas verdes com longos fi- 
lamentos esbrauguiçados, adherentes ao fundo e 
ás paredes dos tanques, sendo as econfervas do 
banho do Inglez amarellas e muito unetuosas. A 
mineralisação é egual em todas as nascentes,que 
só differem uos graus de calor. Teem reaeção li- 
geiramente acida. Fôram estas aguas apresenta- 
das na exposição universal de Paris, de 1867, e 
competentemeute analysadas, e n'esse mesmo 
anno fôram tambem analysadas pelo dr. Agosti- 
nho Vicente Lourenço. São empregadas com 
grande proveito em banhos no tratamento do 
rheumatismo, arthrite, sciatica, dificuldades de 
movimentos e certas doeuças osseas. Para as 
doenças da pelle, ineluindo a elephauthiase in- 
eipiente, a nascente de S. Lazaro, dizem, que 
produz effeitos maravilhosos. Internamente dão 
bons resultados nas brouehites ehronicas, asthma, 
menorrheas, leucorrheas, enfartes ganglionares, 
e n'alguns casos de dyspepsia, 6 da diarrhea 
chronica. Não ha vestigios de que estas ther- 
mas fôssem eonheeidas dos romanos. À inseripção 
que attesta o seu mais antigo uso refere-se ao 
anno de 1:01, e foi mandada erigir pelo traus- 
montano Antonio da Silveira, como testemunho 
aos beneficios ali recebidos. Hoje são aproveita- 
das em quatro modestos balnearios: o da Ther. 
ma, mandado construir em 1801, pelo 1.º conde 
de Amarante, Franeisco da Silveira Pinto da 
Fonseea; o fundador deixou ao municipio um le- 
gado com esta applicação. No mesino anno do 
1801 Ricardo Allen, consul inglez em Viauua do 
Castello, mandou construir o do Inglez, que foi 
restaurado em 1813; a do banho fresco começou a 
eer explorado em 1807, e o de 8. Bento inaugu- 
rou se em 1318. O dr. Franeisco Tavares, medi- 
co da rainha D. Maria I, nas suas Iustrucções e 
cautellas praticas sobre a natureza das aguas mi- 
neraes, publicadas em 1810, fala largamente 
ácêrea d'estas aguas. As caldas de Monsão teem 
concorrido muito para a prosperidade da villa, 
onde se encontram bons hoteis e casas particu- 
lares que reecbem hospedes durante o tempo dos 
banhos, que é de junho a setembro. O edificio 
balnear moderno está em boas condições e é 
muito frequentado, até por pessoas do terras bem 
afastadas. Bibliographia especial: Noticia e en- 
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sobre as aguas mineraes da villa de Monsão, | festas commemorativas do tricentenario de Ca- 


to bacuarel Antouio José da Costa Sampaio, 
Porto, 1545. 


mões, © que recitou, a convite do Instituto de 
Coimbra, na sala dos capcllos da Universidade, 





Edificlo principal das Caldas de Monsão 


Monsaraz (Antonio de Macedo Papança, vis- | 


conde e conde de). Bacharel formado em Dircito 
pela Universidade de Coimbra, antigo deputado, 
par do reino, socio da Academia Real das Seien- 
cias e da Sociedade de Geographia de Lisboa, 
do Instituto de Coimbra, escriptor e poeta con- 
temporaneo. N. em Reguengos de Monsaraz a 13 
de jnlho de 1252, sendo filho do abastado pro- 
prietario Joaquim Romão Mendes Papança e de 
sua mulher, D.Maria Gregoria d'Evora Papança. 
Aos 17 anuos matriculou-se na Universidade, em 
1869, na faculdade de Direito, em que tomou o 
grau de bacharel aos 22, em 1374, depois d'um 
curso distincto. No seu tempo de estudante pu- 
blicou em Coimbra um poema A'vante, allusivo å 
festa liberal que se realisa annualmente a 8 de 
maio n'aquella: cidade. Escreveu: muitas outras 
poesias, que reuniu depois em volume com o ti- 
tulo de Crepusculares, que imprimiu em 1876, o 
qual é dedicado a sua mãe. Escreveu em 1880 o 
o poema Catharina de Athaide, por occasião das 


na presença d'um selecto c numeroso auditorio. 
Pelo «entenario do marquez de Pombal em maio 
de 1882, escreveu um poemeto, intitulado O gran- 
de marquez, e depois outro, com o titulo de 4 
lenda do jesuitismo, formando ambos um volume 
sob o titulo de Télas historicas, que a imprensa 
e o publico muito festejou, assim como festejara 
as Crepusculares e a Catharina de Athaide. En- 
trando na politica, filiou-se no partido progres- 
sista, foi deputado em 1886, sendo eleito por um 
dos circulos do districto de Evora, a que perten- 
ce o concelho de Reguengos de Monsaraz. Foi 
cleito par do reino, tomando possc na respectiva 
camara a 17 de março de 1898. Em 1883 foi agra- 
ciado por el-rei D. Luiz I com o titulo de viscon- 
de de Monsaraz, que annos mais tarde foi ele- 
vado ao de conde. Em 1888 o sr. conde de Mon- 
saraz casou com uma distincta senhora, filha do 
sr. J. A. Simões, opulento proprietario e nego- 
ciante da Figueira da Foz, o mais consideravel 
dos nossos exportadores de vinho, e que possuo 
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na referida cidade soberbas e vastas installações 
para este ramo de commereio. Tem collaborado 
nos seguintes jornaes: Evolução, Cenaculo, 
Mosaico, Renascença, Litteratura Occidental, Ri- 
baltas e Gambiarras, Museu illustrado, e outros. 
Para o theatro traduziu a peça em verso de Ar- 
mavd Silvestre, Griselidis, que se representou 
em D. Maria II; a comedia de Eckermann Cha- 





Conde de Monsaraz 


trian O amigo Fritz, representada no referido 
theatro e uo de D. Amelia, D. Cesar de Bazın, 
eomedia que tem tido numerosas representações 
nos mencionados theatros. De collaboração com 
Jayme Victor, traduziu o drama Severo Torelli, 
de Francisco Coppée. Do seu livro em prepara- 
ção, Musa alemtejana, publicou em 1902 o pocme- 
to Bemvinda. 

Monsaraz (Fr. João de). Religioso da ordem 
de S. Franeisco, natural da villa do seu appelli- 
do, no Alentejo, e que viveu no seculo xvii. Foi 
qualificador do Santo Officio, guardião de varios 
conventos, custodio da sua provincia, e visitador 
da provincia de Sauto Antonio. Deixou impresso 
um sermão do Coração de Jesus. 

Monsaraz. Villa e freg. de Santa Maria, da 
prov. do Alemtejo, cone. e com. de Reguengos de 
Monsaraz, distr. e arceb. de Evora, Relação dc 
Lisboa; 401 fog. e 1:565 hab. Tem ese. do sexo 
masc., Miserieordia e hospital, est. post. permu- 
tando malas eom Reguengos. A villa dista 13 k. 
da séde do eonc.,e está situada em terreno muito 
elevado e penhaseoso, deseendo a falda oriental 
d'este monte ao rio Guadiana. Teve até ao prin- 
cipio do seeulo xıx duas freguezias: N. S. da 
Alagõa e5. Thiago, sendo os priores de ambas 
aprescutados pela Casa de Bragança, tendo o pri- 
meiro de rendimento aunual 3308000 réis, c o 
segundo 3008000 réis. As duas freguezias reuni- 
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ram-se n'uma só, com a invocação de Santa Ma- 
ria. À villa é muito antiga, mas ignora-se o nome 
do fundador. D. Affonso Henriques a tomou aos 
moiros em 1167, dando-a aos Templarios, sendo, 
porém, supprimida esta ordem, formou em 1319 
uma commenda da ordem de Christo, que sc 
conservou até 183t. El-rei D. Diniz a povoou em 
1310, cercando-a de muralhas e construiu lhe o 
castello. Durante as continuas guerras com os 
castelhanos, a praça de Monsaraz era um seguro 
abrigo dos povos d'estes contornos, por ser a sua 
posição quasi inaccessivel,e a esta eircumstan- 
cia deveu a villa o desenvolvimento da popula- 
ção e de edificios. Quando as guerras se torna- 
ram mais raras, e a pazse foi aecentuando, a 
villa tornou-se incommoda por ser um sitio muito 
agreste e de mau aecesso, e os habitantes pouco 
a pouco a fôram abandonando. A egreja matriz, 
de N. S.* d'Alagõa, hoje de Santa Maria, foi fun- 
dada pela condestavel D. Nuno Alvares Pereira 
pelos annos de 1395, mas tem soffrido muitas re- 
eonstrucções. E" um espaçoso templo de tres na- 
ves, com tres portas na frontaria. Entre a porta 
do eentro e a da esquerda, de quem entra, está 
um grande tumulo de marmore, descançando so- 
bre tres leões. Sobre a tampa está estendida a 
estatua de um eavalleiro, tendo um alão deitado 
aseus pés. Na face do mausoléo, voltada para a 


. capella-mór, estão esculpidas em relevo 14 figu- 


i 


ras de santos, e na face que corresponde aos pés 
da estatua, se vê a imagem d'um cavalleiro, com 
um falcão em punho, emquanto outro falcão vôa 
direito a uma arvore, em que estão pousadas 
duas aves, para as quaes tambem correm dois 
cães. Na borda da tampa tem uma inscripção 
gothiea, já bastante destruida pelo tempo, da 
qual apenas se pôde lêr: «Aqui jaz Thomaz Mar- 
tins, vassalo d'el-rei, filho de Martim Silvestre, o 
qual Thomaz Martins...» No chão, junto a este 
tumulo, está a sepultura de Martim Silvestre, 
fallecido em 1371. Tem tambem uma inscripção. 
Estes dois jazigos pertenceram a uma capella 
particular, que se desfez quando se reedificou 
modcruamente a egreja matriz. Em frente d'esta 
egreja está a Misericordia, onde se vêem dois 
quadros pintados em madeira, da escola de Grão 
Vasco. El-rci D. Manuel deu foral à villa, em 
Lisboa, no 1.º de junho de 1512. Tinha voto em 
côrtes, com assento no banco 16.º. O brazão 
d'armas de Monsaraz é simplesmente um escudo 
de prata em branco. À sua aleaidaria-mór andava 
na familia dus antigos fidalgos Britos Pereiras. 
Durante a guerra eivil de 1832 a 1834, os rca- 
listas colocaram aqui algumas peças d'artilharia, 


pde grosso calibre para que esta praça servisse 


de ponto de defeza, na margem direita do rio 
Guadiaua. Monsaraz foi um dos concelhos mais 
rieos do rcino, em rendimentos municipaes, pro- 
venieutes de grandes baldios, que dizem ser 
ainda importantes. Até 1831 teve juiz de fóra, 
um capitão & uma companhia de be = 8 
um batalhão de voluntarios realistas, creado em 
1828. A 12k,a E da villa, no meio de vastas e 
ferteis campinas, existia uma antiga eapella de- 
dicada a Santo Antonio, e pelos annos de 1680 se 
principiaram a edificar em volta d'ella algumas 
pequenas casas; pelos aunos de 1710 já formava 
uma aldeia, denominada Jeguengo, por serem 
terras da corôa, e fez-se por csse tenpo uma 
egreja dedicada a N. S." da Caridade, que se 
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constituiu em freguezia. A fertilidade do terreno 
a formosa situação do logar, e a industria dos 
seus habitantes em varios tecidos de lã ordina- 
rios, e na fabricação de chapéos grossos, deram 
tal impulso a esta aldeia, que em 1838 foi para 
aqui transferida a séde do concelho, que é o 
actual de Reguengo de Monsaraz. Por carta regia 
de 29 de fevereiro de 1840 foi a aldeia de Re- 
guengo elevada á eategoria de Villa Nova de 
Jieguengos. O desenvolvimento e prosperidade 
d'esta nova povoação foi resultado da decadea- 
eia de Monsaraz, o que deu causa a rivalidades, 
e até a odios, entre as duas villas. A 3 k. N de 
Monsaraz está o mosteiro de N. S.º da Orada, 
que foi de religiosos descalços de Santo Agosti- 
nho. Julga se ter sido fundada em 1395. Em tem- 
po de séea, ou por qualquer outra calamidade, 
costumavam os habitantes da villa irem buscar a 
imagem da Senhora da Orada, e conduzil.a em 
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de 1870 fôra agraeiado com o titulo de visconde 
de Monserrate por el-rei D. Luiz I, sendo tam- 
bem commendador da ordem de Nossa Senhora 
da Conceição. O nome da localidade provém 
d'uma ermida de Nossa Senhora do Monser- 
rate, que em 1540 edificou um elerigo ebama. 
do Gaspar Preto, para ali colloear uma ima- 
gem da Virgem, feita de alabastro, que mandára 
vir de Roma. O titulo de Monserrate diz se, 
que fôra dado por aquelle padre como recorda- 
ção da visita que, na sua volta de Roma, fizera 
ao santuario da Senhora do Monserrate, que se 
venerava em Hespanha. No seculo xvr pertencia 
o sitio de Monserrate, assim como alguns terre - 
uos eontiguos, ao hospital de Todos os Santos, 
de Lisboa, e no seculo seguinte, parece que o 
hospital aforou a alguma pessoa da familia Mel- 
lo e Castro, ou a alguem que a transmittiu de- 
pois a esta familia, porque no prineipio do seculo 
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Palaciolde Monserrate 


procissãofá cgreja matriz.JA imagemfé de pedra 
e muito pezada. O territorio de Monsaraz é fer- 
til em ecreaes, algum azeite, muitos montados, 
em que se eria grande quantidade de porcos. Ha 
tambem muito mel e eêra, gado de toda a quali- 
dade, muita caça grossa e miuda, e bom peixe 
do rio. Em julho de 1385, D. João I, de Castella, 
investiu o castello de Monsaraz que, despreveni- 
do, foi tomado por surpreza; mas logo no prinei- 
pio de agosto,e antes da batalha de Aljubarrota, 
o condestavel D. Nuno Alvares Pereira a resga- 
tou do poder dos castelhanos. Monsaraz pertence à 
4.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 11,com 
a séde em Setubal. 

Monsarros. V. Villa Nova de Monsarros. 

Monserrate (Palacio e quinta de). Opulenta 
vivenda situada na estrada que vae de Cintra 
para Collares, e que pertenceu ao abastado ea- 
pitalista britannico Franeiseo Cook, que falleeeu 
em 17 de fevereiro de 1901, e que em 7 de junho 


xvinjera'jseu proprictario o vice-rei da India 
Caetano de Mello e Castro. casado com D. Ma- 
rianna Faro, filha dos 2.ºº condes da Ilha do 
Prineipe. Caetano de Mello e Castro falleceu na 
India em 1718, edeixou no testamento vinculado 
ao morgado a quinta de Monserrate, a que dava 
o titulo de Bella Vista. O seu suceessor, Antonio 
de Mello e Castro, morreu victima do terremoto 
de 17:55, sem deixar filhos, e então a posse pro- 
priedade passou para seu irmão Francisco de 
Mello e Castro. Aunos depois a quinta foi muito 
melhorada, e no alto construiram-se umas casas 
para a residencia dos proprietarios durante a 
estação ealmosa. Pelo fallecimento de Franeiseo 
de Mello e Castro veiu a ser possuidora da quin- 
ta, ou por immediata ou posterior suecessão, sua 
filha ou neta, D. Francisca Xavier Marianna 
de Faro e Mello, que enviuvara de D. Lopo José 
d'Almeida Pimentel. Aquella senhora, como re- 
sidia em Gôa, arrendou a quinta da serra de 
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Cintra a Gerardo Devisme, opulento inglez que | eataraeta que se despenha por um leito pedre- 
vivia em Lisboa. O arreudamento toi feito por : goso, que compõe a parte inais baixa do valle 
nove aunos, c tem a data de 10 de julho de 1740. | d'esta matta. Linda e sumptuosa alameda condu- 
A antiga crmida fundada ou reedificada pelo | zia á casa acastellada. O arrendamento fôra feito 
padre Gaspar Preto achava-se já completamente | por nove annos, porém Devisme teve de sair re- 
em ruinas. Gerardo Devisme mandou construir | pentinamente de Portugal antes da conelusão 
uma casa de campo, cujo plano c desenho fôram das obr.a, e dizem que falleceu em Londres no 
confiados ao architecto civil e pintor Ignaeio d'O- | anno de 1798. Em vista da precipitada partida, 
liveira Bernardes, que estudara em Roma, por sub-arrendou em 1794, segundo parece, aqnella 
ordem de D. João V, e tivera por mestres Bene- | eneantadora vivenda a outro inglez de avulta- 
dieto Lutti e Paulo Mathei. À casa imitava um | dissima fortuna, chamado Beckford, homem mui- 
castello antigo. A primeira torre era destinada | to importante que viera a Portugal na primavera 
para cs quartos de cama, seguindo se em baixo de 1797, e escolhera para sua principal residen- 
a easa de jantar e accessorios, A outra torre eons- cia Lisboa e Cintra. Na propriedade de Monser- 
tava d'um bello salão para musiea, de fórma re- rate, onde permaneceu alguns aunos, realisou 
donda, communicando com outros, tudo no me- | melhoramentos importantissimos, tornando-a uma 
lhor gosto e disposição. A casa tinha duas en- | verdadeira as de fadas. Deram se então 
tradas principaes, que vinham ter a um vesti- | ali festas esplendidas, porque o opulento capita- 
bulo em octogouo, e era cereada d'uma gradaria lista relacionara-se com a eôite e eom todas as 





Entrada principal do palacio de Monserrate 


de ferro, cingindo-lhe as paredes frondosos ee- | familias portugnezas mais distinctas; namoran- 
dros, collocados de tal maneira que, dando-lhe | do-se, porém, d'uma filha uatural do marquez de 
magnifica sombra, não prejudicavam, contudo, Marialva, e não podendo casar por lhe ser nega- 
os magnificos pontos d'optica que d'ali se des- | do o consentimento d'aquelle nobre fidalgo, Be- 
fructavam, tanto para o lado da serra de Cintra, ckford sentiu grande desgosto, c retirou-se para 
como para a villa de Coilares e parte do Tejo. Inglaterra deixando em completo abandono a 
Os aposentos dos ereados, eochcira c estrebaria, rica viveuda de Monserrate. Durante o tempo 
ficavam u'cutro corpo do edificio, ao lado do ca- : que viven n'aquella sumptuosa propriedade, fez 
minho que conduzia á easa. A quinta censistia altas diligencias para obter do dono a sua venda 
n'um bello bosque de antigos carvalhos, que vi- definitiva, o que nunca pôde conseguir, mas era 
nham terminar junto áquella aprazivel residen- tal o seu enthusiasmo, que não hesitou em dis- 
cia, e um pomar de laranjas e de tangerinas. O pender importantes quantias nos embellezamen- 
pomar ficava assente na encosta sobranceira ao | tos e grandezas, como dissémos. Foi então que o 
valle, onde se vê ainda uma cascata de enormes ; edifício começou a arruinar-se, porque as pessoas 
calhaus, que para ali fòram conduzidos cxpressa- | que posteriormente a alugaram, não lhe presta- 
mente, esforçando-se por cste modo com tanto | ram os precisos cuidados, parao que tambem 
trabalho o artificio humano em imitar a simpli- | concorreram talvez os assumptos politicos do 
eidade-das bellezas da natureza. Esta represa to- | seculo xix,a revolução franceza. O facto é que 
ma as aguas, que no inverno e principios da pri- | Monserrato eaiu em deploravel decadeneia. Em 
mavera, descem do alto da serra formando uma ! 1º10, quando lord l3yron esteve em Lisboa,ainda 
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encentrou o palacio rasoavelmente conservado, 
e tal foi o seu enthusiasmo por aquelle sitio, que 
foi ali passar a maior parte do tempo que se de- 
morou em Portugal. Foi depois da estada ali do 
notavel poeta inglez que o palacio ficou absolu- 
tamente desprezado, conservando-se assim pouco 
mais ou menos 40 anncs. Só em 1863 é que Fran- 
cisco Cook, depois visconde de Monserrate, com- 
prou a propriedade ao seu ultimo possuidor,Luiz 
Caetano de Castro e Almcida Pimcute! de Se- 
queira e Abreu, e Monserrate tornou ao seu an- 
tigo brilhantismo e magnificencia. O novo pro- 
prietario trouxe Ge Inglaterra, um anuo depois, 
um mestre d'obras chamado Bermeth, e um jar- 
dinheiro chamado Birt. Fôram cstes dois artistas, 
por assim dizer, ostalhadores d'aquclle conjuncto 
de bellezas c os mestres de muitos operarios, 
que se tornaram bons artistas As obras nunca 
tiveram fim, por assim dizcr, porque já depois 
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da India D. João de Castro. No Archivo Pitto- 
resco, vol. IX, pag. 185 c seguintes, vem publi- 
cada uma minuciosa descripção da quinta do 
Monserrate, d'onde extrahimos o seguinte: aO 
palacio, sacudindo de si o pó das ruiuas, tomou 
uma fórma mais nobre e esbelta. Eufeitou-se por 
fóra com columnas de marmore, com janellas go- 
thicas de variados relevos, e com graciosas cu- 
polas. Adorudu-se por deutro com muita varieda- 
de de marmores finissimos, cntre os quaes sobre- 
saem magnificas columnas de porfido; com estu - 
ques e pinturas muito raras; com lindos sobra- 
dos de madeiras diversas embutidas, formando 
muito bonitos deseuhos; com moveis, alfaias, e 
obras de arte de subido custo e bom gosto, dos 
tempos antigos e modernos. A quinta tambem 
passou por cgual transformação. À numerosissima 
collecção de plantas exoticas e raras que eucerra, 
umas- admiraveis pcla belleza das flôres, outras 





Galeria exterior do palacio de Munserrate 


de concluidas era raro o anno em que O proprie- 
tario não procedia a novos c importantes melho. 
ramentos. O novo proprictario comprou tambem 
a quinta do Espirito Santo, que ficava annexa, 
para terras de lavoura, porque a quinta de Mon- 
serrate, propriamente dita, excluindo os pomares, 
só serve de recreio. Na quinta formou um jardim 
botanico, para o qual maudou vir de diversos 
climas arvores, arbustos, flôres c plantas, com 
especialidade fetos. Diz-se que o cpulento capi- 
talista dispendeu para cima de 600:0008000 réis 
uo embellczamento d'aquella propriedade, em 
objectos rarissimos e riquissimos, e que só na 
feitura dos jardins empregou 2:090 operarios to- 
dos os dias durante dois annos consecutivos, fi- 
cando posteriormente trabalhando uns 50. Com- 
prou tambem outras fazendas s quintas nas pro- 
ximidades, entre as quaes se couta a quinta da 
Penha Verde, que pertenceu ao celebre vice-rei 
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singulares pela exquisita folhagem; a abundan- 
cia e frescura das aguas; a arte c bom gosto que 
presidiram à abertura das ruas, à disposição das 
plantas, e à direeção dos mauanciaes, auxiliados 
por aquellc benigno clima, por aquella natureza 
tão poteute, que cmpresta ali á vegetação o bri- 
lbo e pompas que a dos tropicos ostenta; tantas 
galas e encantos realçados ainda mais pela for- 
mosura da situação, parecem realisar essas vi- 
vendas de fadas, creação phantastica dos poetas 
nos arrojados vôos da sua ardente imaginação.» 
No parque encontram se tres mumias etruscas 
em grutas, que fôram adquiridas em Roma por 
um preço fabuloso, :: segundo a descripção que 
as acompanhava, tem tres seculos de cxistencia 
antes da era cbristã. A entrada do palacio é um 
verdadeiro encanto; e o deslumbrante efteito que 
produz a sua linda galeria, principalmente quan- 
do está illuminada. As grades de marmore bran- 
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co jeipore que a ornam e que são de muito valor 
artistico, fòram compradas á familia de lord Can- 
uiug, que por muitos annosfoi governador da lu- 
dia ingleza. Ao lado esquerdo d'esta galeria ha 
uma vistosa escada, toda de cantaria arrendada, 
que conduz ao segundo pavimento. Na base da 
escada avulta uma antiga estatua romana repre- 
sentando Nilo, de grande valor e merecimento; 
as paredes d'esta escada acham-se cobertas de 
lindos e valiosos pannos de arrás. A bibliotheca 
de Monserrate é guarnecida por notaveis e pri- 
morosas antiguidades; a porta de entrada é um 
antigo alto relevo italiano feito em madeira pre- 
ta; tem nas estantes mais de 5:000 volumes, onde 
sc encontram obras em todas as linguas e de qua- 
si todas os principacs escriptores antigos. Entre 
as bellezas que a adornam, merece especial 
meução uma cstatua equestre em barro, que ser- 
viu de modelo å que existe em Roma, represen- 
tando Marco Aurelio. A sala de jantar tem todas 
as parcdes cobertas por seis magnificos quadros 
a oleo de assumptos puramente religiosos da es- 
cola italiana. São quadros de bastante mereci- 
mento pela parts artistica e pela sua reconheci- 
da antiguidade. A baixclla é a que pertenecu ao 
marquez de Vianna, e o serviço para chá é todo 
de cobre esmaltado, juntando á excentricidade 
das suas fórmas um verdadeiro cunho de antigui- 
dade. As duas salas que ficam parallelas å bi- 
bliotheca e á casa de jantar, constituem uma 
verdadeira exposição de objectos raros em todos 
os generos, reflectiudo-se nos magnificos espc- 
lhos de Veneza, que guarnecem as paredes. Os 
tapetes da Persia e da India, as soberbas jarras 
do Japão, os bufetes de talha, os cryataes de ro- 
cha, as louças de Saxe e de Sévres, os cofres an- 
tigos, e finalmente uma infinidade extraordina- 
ria de objectos d'arte, dificil de examiuar, e qua- 
si impossivel do descrever, deslumbram o visi- 
tante. Passando d'estas salas ao torreão do norte 
vê-se o graude salão de musica ou de baile. E” 
guarnecido d'uma riquissima mobilia da India, 
de madeira preta, caprichosamente arrendada. 
Entre as muitas preciosidades antigas que se 


encontram ali, ha umas mesas de mosaico d'um | 


trabalho perfeitissimo; além d'estas, ha uma ou- 
tra de malachites que é muito elegante e de cle- 
vado valor. N'esta sala vê-se tambem um piano 


de cauda construido cm Vienna d'Austria, o 


mesmo que ganhou o primciro premio na expo- 
sição de Londres de 1852; á direita, entrando, 
está um grupo de marmore braneo, uma verda. 
deira belleza artistica. O visconde de Monserra- 
te costumava vir todos os annos passar dois mce- 
zes na sua propriedade, deixando-a durante os 
10 mezes restantes aos cuidados de empregados 
da sua maior coufiança. Antigamente franqueava 
com o maximo prazer a quinta e o palacio a to- 
das as pessoas que desejassem vêr ¢ admirar 
tantas grandezas e magnificencias, mas depois 
viu-se obrigado a suspender essa permissão, em 
consequencia d'um imprudente e desastrado visi- 
tante lhe ter partido uma jarra de valor eleva- 
dissimo, o que lhe causou profundo desgosto. 
Apezar de protestante, tinha uma capella com 
crucifixo e outras imagens, e paramentos com- 
pletos de grande riqueza proprios para os offi 
cios divinos dos christãos. Entre as imagens fi- 
gura uma antiga imagem de S. Antouio, que o 
visconde alcançou por uma fórma muito cxtraor- 
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dinaria. Estando um dia, depois do almoço, a ler 
o Times, percorrendo na quarta pagiua alguns 
anuncios de antiguidades, deparou por entre os 
dos bazares de velharias com um, que dizia pou- 
co mais ou menos, n'uma lista de objectos raros 
mum bric-á-brac de Londres: «Vende se uma es- 
tatueta, que parece representar um cardeal com 
um menino ao collo.» O visconde de Monserrate, 
habituado a viver cm Portugal, a presenccar o 
culto que se presta a Santo Antonio, vendo que 
sempre a sua imagem apparece com o meuino 
Jesus nos braços, pareccu-lhe que seria alguma 
estatua do nosso santo popular. Impressionado 
pelo annuncio resolveu n'aquelle mesmo dia par- 
tir para Londres, c n'essa tarde tomava o cami- 
nho de ferro na cstação de Santa Apolonia, indo 
a Madrid, d'ali a Paris, Calais, Dover, e finalmen- 
te Londres. Foi ter ao bric-á bruc indicado, e 
viu que a estatua cra effectivamente Santo An- 
tonio, onde divisou na base, escripta em portu- 
guez, a seguinte inscripção: «Esta estatua de 
Santo Antonio foi mandada fazer por W. Beck- 
ford proprietario da quinta dc Monserrate em 
Cintra, e executada em Roma, por Baldini em 
1794.» Surprehendido, o visconde comprou im- 
mediatamente a imagem, e elle proprio à trouxe 
para a sua quinta de Monserrate. O opulento ca- 
pitalista era tambem muito caritativo e muito 
cuidadoso na instrueção popular. Enstituiu e sus- 
tentou 8 escolas de eusino primario em logares 
circumvisinhos de Monserrate, como Cintra, Col- 
lares, Penedo, Varzea, Morelinho, Ribafria e 
Sobrés, onde se ensinaram muitas creanças de 
ambos os sexos. À 13 de setembro de 1890, um 
domingo, houve ua quinta de Monserrate uma 
grandiosa festa para solemnisar a distribuição 
dos premios aos alumnos e alumnas que mais se 
haviam distinguido pelo seu aproveitamento no 
anno lectivo antecedeutc, e tambem para incen- 
tivo dos que iam começar as suas lides escola- 
res. A's 4 horas da tarde verificou-se a distri- 
buição, constando os premios de córtes de chita, 
percal ou riscado, grande quantidade de grava- 
tas, enxovaes completos, meias, botas e outros 
pertences do vestuario iufantil. Fôram tambem 
contemplados os rendeiros e trabalhadores da 
quinta, recebendo cada mulher um vestido, e cada 
homem duas camisas A! entrada do parque foi 
servida às creanças uma abundantissima refei - 
si composta de carnes frias, pão, fructas c 
chá. 

Monsul. Pov. c freg. de S. Martinho, da prov. 
do Minho, cone. e com. de Povoa de Lanhoso, 
distr. e arceb. de Braga: 167 fog. e 102 hab. 

Tem escolas para ambus os sexos, est post. per- 

mutando malas com É Povoa de Lanhoso, e mer- 

cado quinzenal, ás segundas feiras. À pov. dista 

5 k. da séde do couc. O cabido da sé do Braga 

apresentava o vigario, que tinha 88000 réis de 

congrua, e o pé d'altar. A terra é fertil e per- 
tence å 3º div. mil.e ao distr. de recrut. e res. 

n.º R, com a séde em Braga. 
| Monta. Termo antigo que significava quinhão, 
| sorte, porção ou monte que cabia a cada um dos 

coherdeiros. Das montas susoditas devem os her» 
; deiros a Gil... XVIII soldos, X dinheiros emea- 
| lha (Documeuto de Alpcndurada de 1359). Hoje 
| diz-se monte. 
| Montachique.Pov. na freg. de S. Pedro,de Lou- 
| sa, couc. de Loures, distr. do Lisboa. N'esta po- 
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chique, ha varias nascentes de agua ferrea, sco- 
do as mais importautes a da estrada junto ao 
chafariz, a da Mina Nova na quinta de S. Gião, 
eada quinta da Sardinha. As aguas são trans- 
parentes, muito ligeiramente amarelladas, de sa- 
bor ferreo e adstringente. A Socicdade Phar- 
maceutica Lusitana analysou-as em 1838. Estas 
aguas tiveram em tempo grande voga no trata- 
mento da chlorose e anemia, e ainda hoje são 
estimadas pelos doentes anemicos e convales- 
centes, que se vão topifiear com o cxcel!ente ar 
e clima d'aquella povoação. Bibliographia espe- 
cial: Memoria descriptiva de Montachique, por 
Guilherme, barão de Eschwege, nas Memorias 
da Academia Real dus Sciencias de Lisboa, tomo 
IX, parte 1.º, 1831, pag. 253; Analyse chimica de 
duas aguas ferreas, uma das da Cabeça de Mon- 
tachique, denominado Mina Nova, e outra da 
Camara, feita pela Sociedade Pharmaceutica 
Lusitana; publicou-se no jornal da mesina so- 
ciedade, tomo II, 6.º anno, 1840, pag 512; Pa- 
recer da Academia Real das Sciencias sobre esta 
analyse, impresso em separado, in-folio, e no Jor- 
nai da Sociedade Pharmaceutica Lusitana,tomo IL, 
1811, pag. 812; Analyse chimica de diversas aguas 
Jerreas, no referido jornal; tomo III, 1842, pag. 
164; Ensaio sobre a topographia medica de Lis- 
bva, por F. J. dos Santos Cruz. 

Montadas. Pov. na freg. de S. Lourenço, de 
Pias, conc. de Louzada, distr. do Porto. 

Montadêgo. V. Montatico. 

Montadigo. V. Montatico. 

Montado. Direito que se pagava de certas 
especies de gado. Em 1261 D. Affonso III dirigiu 
uma carta ao mestre do Templo, e aos outros 
commendadores da mesma ordem, em Portugal, 
na qual lhes dizia que tivera queixas de que 
elles recebiam nos termos das villas e terras da 
ordem, sem moderação alguma, e com damno e 
com perda de seus vassalos, o tributo do mon. 
tado. Ordena-lhes que elles e os mais religiosos 
do reino escolham a seu arbitrio uma villa das 
que tinham, e só d'essa recebessem o montado, 
e não das mais. Este direito era: «Do rebanho 
de vaecas uma vacca; do rebanho de ovelhas, 4 
carneiros, porém nada de porcos, eguas ou outros 
gados. E que não tirassem portagem das cousas 
e dos homens que passasscm pelos seus logares, 
senão em aquelics, nos quaes lhes fôsse conce- 
dido por doações reaes; sob pena de quem o 
contrario fizesse, pagar 500 soldos, além das cus- 
tas e despezas, áquelle que se lhe d'isso quei- 
xasse.» (Documento da Torre do Tembo). 

Montaes. Pov. na freg. de N. 8.º da Concei. 
ção, de Redinha, conc. de Pombal, distr. de Lei- 
ria. 

Montagarro. Monte da ilha de S. Thiago, 
no archipelago e prov. de Cabo Verde, Afriea 
Occidental. 

Montagarro e Villa Nova. Pov. da freg. de 
N. 8.º da Graça, no conc. da Praia, archipelago 
e provincia de Cabo Verde, Africa Occiden- 
tal. 

Montalegre. Villa da prov. de Traz-os-Mon- 
tes, séde de conc. e de com., distr. de Villa Real, 
arceb. de Braga, relação do Porto. Tem só uma 
freguezia, Santa Maria d'Assumpção. Está si- 
tuada perto da fronteira da Galliza, na margem 
esquerda do rio Cávado, na aba da serra de La- 
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voação tambem conhecida por Cabeça de Monta- | rouco, sobre uma collina, dominada do lado S 


por uma cadeia dc montanhas com suas florestas; 
pelo N é tambem dominada, a 3 k. de distancia, 
por uma cordilheira, muito mais elevada; é aber- 
ta pelo lado de NE e SO. A pov. é antiquissima, 
e com toda a probabilidade muito anterior ao 
dominio dos remanos na peninsula iberica. Esta 
opinião é corroborada pelo facto seguinte: Em 
1785, fazendo-se umas escavações no Outeiro 
Lesenho ou Lusenho, perto da villa, encontraram- 
se duas cstatuas de guerreiros cinzeladas muito 
toscamente, e antiquissimas, scudo ambas de 
granito, uma com 2,250 de altura, e a outra com 
2,10. Ou são obra dos antigos lusitanos, ou dos 
phenicios. Vieram para o Jardim Botanico do 
paço d'Ajuda. Montalegre foi praça d'armas, cuja 
guarnição que, segundo um alvará de 30 de se- 


: tembro de 1715 era de duas companhias, residia 


| 


com o governador no castello. Esta antiga e ar- 
iuinada fortaleza, situada ao N da villa n'uma 
risonha collina, é composta de 4 torres; a maior, 
que fica ao lado do N, tem na sua base 36 a 40 
pés cm quadro, e de altura 68 a 70; as pri- 
meiras salas são de abobada de cantaria, e de 
primor; as outras 3 torres ficam ao S; a que está 
do lado E tem de largura 30 pés,e de altura 58 a 
60, quasi todas as pedras são mareadas; a 3.º 
torre tem na sua base 15 pés, e de altura 50, 
pouco mais ou menos, e é massiça até dois ter- 
ços de sua altura; tem na face exterior, junto å 
base, as duas inscripções seguintes: 


A. ALF, 4.º anno DE 1391 


REFORMOU O L.dO MANUEL ANTUNES DE VIANNA 
ANNO DE 1580 


A 4." torre, ao O da antecedente, tem na base 15 
pés de largura e 35de altura; é massiça, até 
tres quartos de altura, e já não tem ameias.Eram 
ligadas as 4 torres por uma muralha quasi cir- 
cular (com 12 palmos de grossura), que com- 
prchendia interiormente um terreno de 120 pés 
de comprido e 80 de largo, e uma grande e pro- 
funda cisterna toda construida de cantaria, á 
qua! se descia por uma escada de pedra até á 
grade que tinha á superficie da agua; tem esta 
cisterna 12 pés, em quadro, de largo, e de pro- 
fuudidade. Era esta fortaleza circumdada por 
duas muralhas, com seus respectivos fossos, que 
estão hojc demolidas. Este eastello, juntamente 
com Barroso, Pena, Reguengo de Basto, Arco de 
Baulhe e gua jurisdicção, foi doado a D. Nuno 
Alvares Pereira, por D. João 1, como consta do 
liv. 1.º d'este rei, fl. 82 v. e 106 v., livro 4.º do 
mesmo, fl.88, liv. 1.º de Além Douro, fl. 14, liv. 
5.º dito, fl. 61 v., liv. 1.º de D. Duarte, fi. 74 v., 
liv. 7.º de D. João III, fi. 198, e liv. 4,º de D. 
Manuel, fi. 8 Em 17 de agosto de 1410 foi entre- 
gue este castello a Gonçalo Martins da Carapito 
(liv. 1.º de D. Fernando, fi. 110 v.)e em 6 de 
outubro do mesmo anno a Vasco Gonçalves Bar- 
roso (liv. citado, fl, 113), em 28 de março de 1411 
foi dado uovamentc a Ruy Vasques Pereira (liv. 
1.º de D. Fernando, À. 13 v.) e em 13 de março 
de 1415 (era de Cesar) recebia-o por menagem 
João Rodrigues Porto Carreiro (liv. 2.º de D. Fer- 
uando, fl. 2 v.) Na obra Frei Gonçalo Velho, de 
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Ayres de Sá, a pag. 90 e 91, vem duas estampas | de Bragança, provedoria de Guimarães e supe- 


do castello de Montalegre reproduzidas do celc- 


perintendeucia de Traz os-Montes. Compreben- 


bre manuscripto de Duarte d'Armas. A cgreja | dia os concelhos de Ruivães e Montalegre, o cou- 


matriz fica dentro da fortaleza ao N das torres. | 
Ha toda a probabilidade para acreditar que esta | 
povoação já existia no tempo dos romanos, confór- 
me dissémos, em vista da arruinada fortaleza, quo 
alguns escriptores reputam do tempo do seu domi- 
nio attenta a sua grandeza e magestade, e das 
lapides milliares e moedas romanas que se tem 
encontrado n'este concelho. Junto ao logar de Pce- 
nedono appareceram 15 com a effigie dos impe- 
radores Trajano e Vespasiano. Suppõe-se que 
Montalegre fôsse elevada á categoria de villa 
logo no principio da monarchia, pois o pelouri- 
nho, prova de tal categoria, tem esenlpidas as 
armas de D. Sancho I. No sitio chamado Ciáda, 
proximo do logar de Casaes, estão umas cons- 
trneções subterraneas de tempos remotos. E” um 
quadrilongo: formado por uma parede de canta: 
ria, com uma só entrada. Dentro d'este reeinto 
ha outra parede concentrica, com uma porta em 
frente da exterior, c outra na parte opposta; fi- 
cando cntre as duas paredes um corredor. O qua- 
drilongo do centro é todo lagcado de pedra de 
cantaria, e sobre elle estão 18 pyramides, em 3 
renques de 6, tendo cada uma chumbado um gan- 





cho deferro. Sobre estas pyramides fecha uma 
abobada dc pedra, c nos 4 angulos d'esta, vão 
crescendo para cima, juntamente com as paredes, 
4 chaminés, com vestigios de n'ellas se ter feito 





lume por muito tempo. Sobre a abobada está uma 
sala toda ladrilhada de grandes tijolos, assenta- 
dos em argamassa; tudo de robusta construcção, 
e mostraudo ter havido outra abobada sobre a 
primeira. Muita pedra d'esta abobada foi para a 
egreja de Gralhas, que fiea perto. Está este sin- 
gular monumentc a uas 3 m. debaixo do solo, 
n'um outeiro cultivado. Foi descoberto cm 170t, 
quando um homem, andando a lavrar e outro a 
arrancar pedra, acharam esta gruta artificial. O 
juiz de tóra de Montalegre e muitas outras pes- 
soas desceram com luzes, por essa occasião a 
csta cavidade, que percorreram e examinaram, 
não podendo, porém, correr outras obras que ha 
contiguas a esta. Considera-sc ser obra das ro 
manos, mas não se sabe a applicação que lhe 
davam. O padre D. Jeronymo Contador Argote 
diz que proximo d'esta construcção existiu a an- 
tiga cidade de Coladuno. A Casa de Bragança 


to de Dornellas e as honras annexas; Villar de 
Perdizes, Gralhbas, Meixêdo, Padornellos, Padro- 
so e Tourem, estas com juiz ordinario, camara 
e um escrivão; e aquelle, Montalegre, com juiz 
de fóra, camara, almotaceis, 5 escrivães do ge- 
ral e 1 de siza; juiz da alfandega, Í escrivão c 
feitor; juiz des orphãos com o seu respectivo es- 
crivão. Era o concelho dividido em 100 vintenas 
com sei juiz, jurado e 2 accordãos. O julgado 
compunha-sec da capitania-mór de Montalegre, 
que comprehendia 26 companhias, cada uma com 
seu capitão, 2 alferes, 2 sargentos, 4 cabos; e da 
capitania-mór de Ruivães, dividida em 2 compa- 
nhias com seus respectivos officiaes, c aleaidaria - 
mór do couto de Dornellas, apresentação dn ar- 
cebispo de Braga. Este julgado fornecia recru- 
tas para os regimentos 12 de infantaria, ë e 9 de 
cavallaria, e milicias de Chaves. As honras acima 
mencionadas fôram sempre consideradas como 
partes integrantes do concelho de Montalegre, 
não aó por confinarem com elle, mas porque es. 
tavam sujeitas ao mesmo, no recrutamento, no 
crime, orphãos, lançamentos de direitos reaes de 
siza e decima, nas procissões regias, montaria 
real, e Á mesma jurisdicção ecclesiastica, cxce- 
pto Tourem, que uo ecclesiastico pertencia ao 
bispado de Orense. A origem d'estas honras, que 
fôram concedidas pela guarda 6 defeza da forta- 
leza e castello da Piconha, é muito remota, e os 
seus privilegios eram: «l.º Tem e fazem juizes 
sobre si, que conhecem em causas civeis, sem 
que outra alguma autoridade se iut rometta com 
elles; 2.º Que ahi não intervem mordomo nosso, 
nem por voz, nem coima; 3.º Nos casos crimes 
pódem conhecer as nossas justiças de Montale- 
gre; 4.º Não serem constrangidas a levas de di- 
nheiro, ou gente, nem aquan tiados, ou obrigados 
por outra alguma jurisdicção; 5.º Não lhe tomem 


| palba, nem cevada, nem gallinhas, nem bestas, 


apresentava o reitor, que tinha 1308000 réis de | 


rendimento. O foral mais antigo d'esta villa foi- 
lhe concedido por D. Affonso III, em Lisboa, a 
9 de junho de 1273; D. Diniz deu-lhe foral, tam 
bem em Lisboa, a 3 de janeiro de 1239, que D. 
Affonso IV confirmou, em Lisboa, a 26 de junho 
de 1310; D. Manuel deu lhe foral novo, em Lis- 
boa, a 18 de janeiro de 1515 Faria e Sousa, no 
seu Epitome da Historia Portugueza, descreven- 
do a vida de D. João l,diz que entre outras terras 





principaes do reino, a villa de Montalegre já cs- | 


tava pelo partido de Castella. Ha aqui, da parte | 


do N, duas pontes lançadas sobre o rio Cávado, 
por onde soguem duas estradas, que conduzem 
aos logares limitrophes da Galliza « áquelle 
reino. Em 183t pertencia o julgado de Montale- 
gre, na divisão ecclesiastica, ao arcebispado de 
Braga, comarca de Chaves e estava dividido em 
53 freguezias (14 abbadias, 9 reitorias e 30 vi- 
gararias). Na divisão civil pertencia 4 comarea 
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nem roupas, nem carnes; 6.º Não os constrange- 
rão para soldados, fóra das ditas aldeias e cou- 
tos; 7.º Farão as eleições por si, não entrando 
n'ellas ninguem de fóra; 3.º Que não paguem 
mais tributos annuaes, do que os que são escri- 
ptos no foral que deu D. Affonso a Piconha, 
(Estes privilegios de que estavam de posse im- 
memoravel havia muitos annos no tempo de D. Di- 
niz, fôram confirmados pelo mesmo, por carta de 
5 de maio de 1325, em Lisboa); 9.º Nā» sejam 
curadores de pessoa alguma contra suas vonta. 
des; 10.º Tenham as suas varas 8 palmos de cra- 
veira, para serem bem vistas; 11.º Das suas sen 

tenças só poderão conhecer os ouvidores». Estea 
privilegios tornaram a ser confirmados por D. 
Affonso, por sua carta, passada em Lisboa, em 
1430. Por alvará de 5 de setembro de 1514, fô- 
ram cada 100 vizinhos dos das honras isentos de 
pagar para a ponte dc Miraudella e outras quacs- 
quer, cm razão da guarda do castello da Pico- 
nha. Montalegre tem duas praças, uma chamada 
do Pelourinho, no centro da villa, por ter estado 
ali o pelourinho, que ha bastantes annos se mu- 
dou para o Toural, e ontra no Toural. Tem uma 
rasoavel casa da camara e audiencias, uma ca- 
deia com duas salas e duas cnxovias; excellen- 
tes aguas, sendo 3 as fontes mais frequentadas: 
uma ua praça do Toural; outra denominada do 
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Ouro, e outra,a da Pipella, no bairro da Portel- 
la. O terreno é muito fertil; produz centeio, mui- 
ta e boa batata, hortaliças, ete.; eria bom gado 
vaccum e suino, e muita caça. E” fertil em le- 
nhas A 6k da villa de Montalegre, na povoa- 
ção de S. Pedro do Rio, na margem esquerda do 
rio Cávado, ha uma nascente d'agua mineral; e 
outra na de Carvalhelhos, na margem direita do 
rio Beça. Moutalegre pertence à 6.º div. mil, 
11.º brigada, grande eireumscripção mi!. N, e ao 
distr. de recrut. e e res. n.º 19 coma séde em 
Chaves. Tem escolas d'ambos os sexos, est. post. 
e telegr. com serviço de emissão e pagamento de 
vales do correio e telegraphicos, cobrauça de 
recibos, letras e obrigações e serviço de encem- 
mendas, permutando malas com a R A. D.-Cha- 
ves, advogados, agencias das companhias de se- 
guros: A Commercial, A Equitativa dos Esta- 
dos Unidos do Brazil, e a Nacional; hospedarias, 
medicos, notarios, pharmacias, observatorio nte- 
teorologieco, feira no ante penultimo dia de cada 
mez. Publicou-se aqui o jornal O Barrosão, 10 
de janeiro de 1895. O cone. dce Montalegre é 
tambem conhecido por coue. do Barroso, ou de 
Terras de Barroso. E' composto de 35 freguezias, 
com 4:042 fog. e 20:601 hab., sendo 9:68! do se- 
xo masc. e 10:917 do fem. u'uma superficie de 
82:271 heet As freguezias são: S. Lourenço, de 
Cabril, 1:013 hab.: 158 do sexo masc. e 555 do 
fem.; S. Mamede, de Cambezes do Rio, 414 lab.: 
204 do sexo mase. e 210 do fem.; Santa Christi- 
na, de Cervos, 709 hab : 333 do sexo mase. e 316 
do fem; 5. Vicente, de Chã, 1:695 hab.: 773 do 
sexo masc. e 927 do fem.; S. Vicente, de Con- 
tim, 375 bab.: 171 do sexo masc. e 201 do fem.; 
Santa Maria, de Covellães, 45! hab.: 199 do sexo 
mase. e 252 do fem; S. Pedro, de Covello do Ge- 
rez, 327 hab.: 158 do sexo masc. e 16: do fem; 
3. Pedro, de Donões, 246 hab.: t10 do sexo masc. 
e 136 do fem; Santa Marinha, de Ferral, 768 
hab.: 338 do sexo mase. e 430 do fem ; Santo Au- 
dré, de Fiães do Rio, 294 hab.: 139 do sexo masc. 
e 155 do fem.; S. Thiago Maror, de Firvidellas, 
299 hab: 137 do sexo masc. e 162 do fem.; San- 
ta Maria, de Gralhas, 503 hab.: 238 do sexo masc. 
e 265 do fem.; Santa Maria, de Meixedo, 385 
hab.: 197 do sexo mase. e 188 do fem.; Santa Ma- 
ria, de Meixide, 23t hab.: 112 do sexo masc. e 
122 do fem.; Santa Maria d'Assumpção, de Mon- 
talegre, 928 hab.: 442 do sexo mase. e 486 do 
fem.; 5. Pedro, de Morgade, 349 hab.: 179 do 
sexo masc. e 170 do fem; S. Thiago Maior, de 


Mourilhe, 531 hab.: 262 do sexo mase. e 269 do | 


fem.; Santa Maria Magaalena, de Negrões, 598 
hab.: 296 do sexo masc. e 302 do fem.; S. Thomé 
de Outeiro, 497 hab.: 239 do sexo masc. e 258 do 
fem.; Santa Maria, de Padornellos, 405 hab: 198 
do sexo mase. e 207 do fem.; S. Martinho, de Pa- 


droso, 302 hab : 146 do sexo mase. e 156 do fem; | 


S. João Baptista, de Paradella, 389 hab.: 162 do 
sexo mase. e 227 do fem.; Santa Maria, de Pi- 
tões das Junias, 555 hab.: 269 do sexo masc. e 
286 do tem.; S. Pedro, de Pondras, B53 hab.: 160 
do sexo mase. e 193 dofem; S. Martinho, de 
Reigoso, 686 hab.: 315 do sexo masc. e 311 do 
fem.; Santa Maria, de Salto, 1:519 hab.: 713 do 
sexo mase. e 806 do fem.; Santa Maria, de Serra- 
quinhos, 993 hab.: 503 do sexo masc. e 490 
do fem.; Santo André, de Sezêlhe, 452 hab : 200 
do sexo masc. e 252 do fem.; Santa Eufemia, de 
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Solveira, 475 hab.: 223 do sexo masc. e 253 do 
fem.; S. Pedro, de Tourem, 511 hab.: 257 do se- 
xo masc. e 9254 do fem.; Sauta Maria, de Veade 
de Baixo, 1:305 hab.: 602 do sexo masc. e 703 do 
fem; S. Simão, de Venda Nova, 290 hab.: 115 do 
sexo masc. e 175 do fem.; Santa Maria Magda- 
lena, de Villa da Ponte, 45% hab.: 219 do sexo 
mase. e 237 do fem.; Santo André, de Villar de 
Perdizes, 515 hab.: 245 do sexo masc. e 210 do 
fem.; S. Miguel, de Villar de Perdizes, 778 hab.: 
372 do sexo mase. e 405 do fem. O prineipal 
commercio do conc. é gado bovino, boa mantel- 
ga, ovos, centeio e linho. || Pov. na freg. de S. 
Thiago e S. Matheus e cone. de Sardoal, distr. 
de Santarem. 

Montalto. Monte e santuario na freg. de Ar- 
ganil, a 1:500 m. d'esta villa, o qual era assim 
chamado,pela sua grande elevação Conta a tradi- 
ção que appareccu aqui em tempos muito remo- 
tos uma imagem de Nossa Senhora, e que o povo 
das immediações resolveu logo edificar-lhe ali 
uma ermida, mas não se prestando o monte 4 
edificação pela sua altura desmedida e escabro- 
sidade da subida, acerescendo tambem a difieul- 
dade e grande dispendio na condueção dos ma- 
teriaes, bem como a falta de pedra por não a la- 
ver no monte, combinaram em edificar a ermida 
n'outro monte visinlto, que não cra tão alto nem 
tão ingreme, e onde havia pedra. Resolveram 
levar logo para ali a imagem, e construir-lhe 
uma eapellinha provisoria, de taboas, emquanto 
se não concluisse a ermida, mas apenas a Ima- 
gem foi ali colloeada, desappareceu, sendo en- 
contrada no proprio sitio onde tinha apparecido. 
Em vista d'este facto, assentaram edificar ali 
mesmo a ermida, e tôram tantas as esmolas dos 
devotos, que se fez um bom templo, com capel- 
la-mór e dois altares lateraes, com o titulo de 
Nossa Senhora de Montalto, ou de Mont'Alto. 
Sobre a porta da egreja está gravada em pedra 
a inseripção seguinte: Esta egreja mandou fa- 
zer Francisco Pires, filho de Domingos Pires, na- 
tural d'esta villa, por seu irmão, João de Coim- 
bra, no anno de 1521. Mas esta obra é reedifica- 
ção da primitiva, que foi feita 4 custa de muitos 
devotos. A imagem tem 1,735 d'altura, e é de 
roca, como a maior parte das antigas, e com ri- 
eos vestidos de varias côres. Constituiu se nma 
grande irmandade, composta de pessoas impor- 
tantes da fregnezia Na egreja vê se uma boa 
lampada e outros objectos de prata, e bellos pa- 
| ramentos ¢ alfaias. O vigario da collegiada de 
Arganil apresentava um ermitão, que tinha ea- 
sa de residencia junto da egreja. Tambem se 
organisaram uma hospedaria e algumas casas par- 
ticulares, para abrigo e pousada dos romeiros, 
que frequentemente ali concorriam. Aiuda hoje 
se fazem as romarias de 14 e 15 de agosto, e a 
6,7 e Sde setembro. O monte Montalto na parte 
superior é árido e sêeco, teudo apenas algumas 
arvores silvestres, mas na parte inferior está co- 
berto de frondoso arvoredo, e é sitio fresco e 
ameno, por ser o monte cercado de ribeiros. No 
caminho, desde o fuudo até ao alto do monte, 
estão 6 ermidas dedicadas a varios sautos. An- 
tigamente ia a camara d'Arganil, o elero e o po- 
vo da villa, todos os annos, no 2.º sabbado da 
quaresma, em procissão å Senhora de Montalto, 
havendo então na sua egreja festa e missa can- 
tada. Era o cumprimento d'um voto feito pclo 
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povo, attribuindo a milagre ter-se livrada d'uma 
grande sécca, que n'aquellas terras houvera.Não 
se sabe quando principiou esta devoção. Muitos 
devotos, de ambos os sex s, em cumprimento de 
promessas, iam descalços na romaria. 
Montalvão (D. Jorge Mascarenhas, conde de 
Castello Novo e marquez de). Capitão general de 
Mazagão, goveruador da capitania general do 
Algarve, governador do Brazil, ete. N. na se- 
guuda metade do seculo xvr, e fal. em Lisboa, 
no castello deS. Jorge, a 1 de janeiro de 1652. 
Foi um nobre fidalgo que represeutou um impor- 
tante papel nos successos politicos e militares 
do seu tempo. Começou servindo na guerra d'A- 
frica, e tendo chegado ao posto de mestre de 
campo, foi em 1615 nomeado governador e capi- 
tão general de Mazagão. N'essa praça gauhou 
differentes victorias contra os moiros,e em di- 
versas sortidas e correrias praticou heroicas fa- 
çauhas, «e como se não fôssem aiuda bastantes 
esses illustres feitos para assigualar o seu go- 
verno, quando regressou a Portugal teve ocea- 
sião de patentcar a sua decidida bravura e in- 
trepidez. Foi então que se encontrou com 3 naus 
turcas, uma de 3% peças e 300 homeus de guar- 
nição, outra de 26 peças e 250 soldados, e a ter- 
ceira de 20 peças e 160 soldados, ao passo que o 
navio em que elle vinha embarcado, tinha ape- 
nas 50 homens de guarnição. Apezar da despro- 
porção do numero, D. Jorge Mascarenhas fez 
uma resistencia desesperada, e quando viu afinal 
que era completamente impossivel prolongar o 
combate, mandou deitar fogo ao seu navio, ete- 
ria morrido decerto, se os seus subalternos, que 
se salvaram nos escalercs, o não tivessem arran- 
cado à força d'essa cratera inflammada, que não 
tardou a rebentar, arrojando aos ares turbilhões 
de fogo, de fumo e os corpos dos turcos, que na 
abordagem haviam saltado para bordo do navio 
portuguez. Escapando assim á morte, caiu nas 
mãos dos inimigos, e depois d'algum tempo de 
captiveiro, conseguindo resgatar-se assim como 
a sua mnlher e seus filhos que o acompanhavam, 
voltou á patria,onde em recompensa de tão bri- 
lhantes acções lhe foi dado o titulo de coude de 
Castello Novo e o governo e capitania general 
do Algarve. No principio do anno de 1640 foi 
nomeado vice-rei do Brazil, e agraciado com o 
titulo de marquez de Montalvão; partindo eutão 
para o novo continente, chegou À Bahia no mez 
de julho, procurou tirar å guerra com os hollan- 
dezes o caracter de ferocidade que assumira, e 
tendo a fortuna de repellir da Villa do Espirito 
Santo, com pequenas perdas, o coronel Koin e o 
conselheiro Nieulant que a atacavam, reanimou 
um pouco os espiritos abatidos. À 15 de fevereiro 
de 1641 chegou de Portugal uma caravéla com 
a noticia da Restauração, e D. Jorge Mascare- 
unhas apenas leu a carta de D. João IV, mandou 
pôr a caravéla incommunicavel e formar na pra 
ça a 2 terços portuguezes commandados por seu 
filho D. Fernando Mascarenhas e por Joaune 
Mendes de Vasconcellos. Depois chamando a um 
e um o bispo, o capitão general de artilharia, o 
ouvidor geral, e os mestres de campo, os abba- 
des dos conventos, foi-lhes dizendo o que havia 
Todos acolheram com euthusiasmo a uoticia de 
fórma, que ao reunil-os em conselho para lhes 
declarar oflicialmente a notícia, estava seguro 
da sua adhesão, e não podia encontrar hesitação. 
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A 23 de fevereiro mandou o marquez de Mon- 
talvão ao Rio de Janeiro o P. Manuel Fernandes, 
provincial dos jesuitas, a fim de fazer reconhe- 
cer D. João IV nessa capitania e de depôr o 
governador se elle se recusasse a fazel-o, e tres 
dias depois embarcou para o reino o filho do go- 
vernador D. Fernando Mascarenhas a participar 
a D. João IV que a Bahia o reconhecera como 
seu legitimo rei. Durante a viagem d'este men- 
sageiro, dois filhos do marquez de Montalvão, 
que tinham ficado em Portugal, fugiram para 
Castella, e a marqueza sua mãe, sendo reconhe- 
cida como cumplice e incitadora da fuga dos fi- 
lhos, foi maudada encerrar no castello de Ar- 
raiollos, e por isso, quando D. Fernando de Mas- 
carenhas aportou a Peniche, o povo quiz matal-o, 
e só aos esforços do conde de Athouguia deveu o 
salvar-se do tumulto popular. D. João IV, ape- 
nas soube das noticias que lhe trazia o tão mal 
recebido enviado, não quiz demorar a recompen- 
sa que resgatasse o insulto, e mandou soltar a 
mãe, apezar de ser culpada. A fuga dos filhos do 
marquez para Hespanha e a cumplicidade da 
marqueza fizeram com que D. João IV, que não 
recebera ainda noticias do Brazil, temendo que 
o capitão general imitasse no desaftecto à causa 
da independencia da patria, sua esposa e filhos, 
enviasse å Bahia o jesuita Francisco de Vilhena 
com ordem de se recolher simplesmente ao col- 
legio da sua ordem se encontrasse o Brazil hel, 
mas de depôr o vice-rei e formar um novo go- 
verno se o marquez não tivesse seguido o exem- 
plo da metropole O P, Francisco de Vilhena g 
chegou å Bahia, e apezar de encontrar D. João 
IV proclamado rei, reuniu os tres governadores 
que tinham sido nomeados em caso de infideli- l 
ade do vice-rei, e depôz o marquez de Montal 
vão, que não fez a menor resistencia, e foi man- 
dado preso n'uma caravéla para Por Quan- 
do o vice-rei deposto chegou å vista de Lisboa, 
bastante inquieto porque já fôra informado da 
fuga de seus filhos e da prisão de sua mulher, 
teve a satisfação de vêr que fôra precedido pela 
noticia do seu patriotico procedimento, e para o 
cousolar das augustias que padecêra jå o mo- 
narcha lhe havia dado uma de tres importantes 
vedorias da fazenda para lhe compeusar a perda 
do governo do Brazil. Posteriormente foi feito 
conselheiro d'Estado e presidente do conselho 
ultramarino, mas levantando se suspeitas sobre 
a sua fidelidade por causa das intrigas e mane- 
jos da marqueza sua mulher, foi preso em 1644 
no castello de S. Jorge. Comprovada a sua inno- 
cencia voltou o marquez de novo ao exercieio dos 
seus importantes cargos, e D. João 1V, como so 
quizesse tornar publica a satisfação, nomeou-o 
mestre de campo general junto å real pessoa por 
um decreto que em seguida transcrevemos por- 
que m'elle se conteem os louvores que eram de- 
vidos ao fidelissimo comportamento do ex-vice- 
rei do Brazil. O decreto, que é datado de 26 de 
outubro de 1645, encontra-se na integra no 
1.º volume da Synopse dos decretos remettidos 
ao conselho deguerra publicado por Claudio de 
Chaby: «E' tal a confiança e satisfação com que 
me sirvo de D. Jorge Mascarenhas marquez de 
Montalvão, do meu couselho d'estado, vedor da 
minha fazeuda e presidente do conselho ultra- 
marino, e são tacse tantas as partes que con- 
correm em sua pessoa que havendo de nomear 
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para dar direcção Ás materias da guerra e redu- 
zir a fórma a defeza d'esta cidade em que mais 
particularmente consiste a conservação de meus 
reinos, me pareceu que ninguem melhor que elle, 
pelas razões referidas, e pela experiencia mili- 
tar, que concorrem na sua pessoa, poderia satis- 
tazer as obrigações de tão grande posto para que 
o nomeio e quero e hei por bem que o execute 
com toda a jurisdicção, preeminencias e vanta- 
gens que lbe competem.» Parece que o homem 
que já duas vczes padecera por ser injustamente 
considerado pouco affecto ao soberano, e que de 
ambas ellas soubera provar evidentemente a sua 
lealdade a ponto de lhe conferir o monareba um 
posto importante no cxercito, acompanhando essa 
nomeação das palavras que se acabam de lêr, de- 
via estar certo de que nunca mais seria posto em 
duvida o seu acrisolado e decidido amor da pa- 
tria. Não suecedeu, porém, assim, e ainda d'ahi 
a tempos surgiram novas calumuias que deram 
em resultado ser o marquez de Montalvão preso 
novamente no castello de S. Jorge de Lisboa, onde 
falleceu, sendo ainda então a marqueza (diz o 
conde da Ericeira) a causa total, como sempre se 
eutendeu, da ruina de seu marido. Essa senhora, 
que D. João IV mandou recolher ao convento das 
capuchas de Sacavem, cra D. Francisca de Vi- 
lhena, filha de Manuel de Mello Magalhães, que 
foi governador de Malaca. Do seu casamento com 
o«marquez nasceram além de outros filhos: D. 
Francisco Mascarenbas, 2.º conde de Castello No- 
vo e governador de Mazagão, onde fal. em 16140 
D. Pedro Mascarenhas, que foi para Castella e 
ahi feito 2.º marquez de Montalvão; D. Jcronymo 
Mascarenhas, que tambem passou a Hespanha e 
foi bispo de Segovia e Astorga; D. Fernando 
Mascarenhas que foi conde de Terena, e D. Si- 
mão de Mascarenhas que foi conde de Penedono. 
D. João IV concedeu ao infeliz marquez de Mon 

talvão que fizesse o testamento. N'elle ordenou o 
illustre fidalgo que se não dobrassem os sinos 
por sua morte, e que só com os clerigos da fre- 
guezia fôsse levado å sepultura; mas, apezar d'es- 
ta disposição testamentaria, o fôram acompanhar 
bastantes fidalgos e a irmandade da Misericor- 
dia, de que elle fôra tres vezes provedor. 

Montalvão (Justino de). Escriptor e jornalista 
contemporanco. N. em Chaves no anno de 1870. 
Escreveu um livro intitulado Os destinos, que se 
publicou em 1904, 0 qual toi muito apreciado pela 
imprensa. Faz parte da redacção do Primeiro de 
Janeiro, do Porto, e tem cellaborado em muitos 
jornaes litterarios. 

Montalvão. Villa e freg. de N. 8.º da Graça, 
da prov. do Alemtejo, conc. e com. de Niza, distr. 
e bisp. de Portalegre; 481 fog. e 1:797 hab Tem 
escolas d'ambos os sexos, e est. post. permutan- 
do malas com a villa de Niza. A pov. dista 14 k. da 
séde do conc. e está situada n'um alto, Á direita 
do rio Sever, na margem csquerda do Tejo. Foi 
commenda do mestrado da ordem de Christo. A 
Mesa da Consciencia e Ordens apresentava o vi- 
gario, que tinba 140000 reis de rendimento. A 
pov. é muito antiga, mas não se sabe quando fôs- 
se fundada nem o nome do fundador. El-rei D. 
Diniz lhe mandou construir um castello e cercar 
de muralhas. D. Manuel lhe deu foral, em Lis- 
boa, a %2 de novembro de 1512. Montalvão foi 
por muitos annos séde d'um concelho, que se 
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mestre de campo gencral junto á minha pessoa, | aboliu depois de 1834, tendo então camara mu- 


nicipal com 3 vereadores, juiz ordinario e mais 
autoridades e empregados. A villa pertence å 
4.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 22, 
com a séde em Abrantes. || Pov. na freg. de S. 
“Tbiago, de Mouquim, conc. de V. N. de Famali- 
cão, distr. de Braga. 

Mont'Alverne (Fr. Agostinho de). Religioso 
franciscano da provincia de S. João Evangelista, 
que comprehendia todas as ilhas dos Açôres. Foi 
guardião no convento da Ribeira Grande na ilba 
de S. Miguel. Nasceu n'esta ilha, a 11 de feve- 
reiro de 1629, fal. em 1726. Tem uma obra, que fi 
cou em manuscripto, cujo autographo existe na 
Bibliotheca Publica de Ponta Delgada, e que se 
intitula : Chronica da Provincia de S. João Evan- 
gelista das Ilhas dos Açõres, em que se dá relação 
como foram descobertas as ilhas de S Miguel e 
Santa Maria, e da creação de suas villas e cida- 
des, com suas ermidas, freguezias, etc.. 

Mont'Alverne (Fr. Francisco de). Religio- 
so franciscano reformado da provincia d'Arrabi- 
da, no seculo XVIII. A seu respeito só se sabe 
que escreveu: Deseripção das notaveis acções 
com que se dispoz. para a morte o ill.™ e exmo sr. 
D. Nuno Caetano Alvares Pereira de Mello, con- 
de de Tentugal, marquez de Ferreira, duque de Ca- 
daval, ete., Lisboa, 1784. 

Mont'Alverne (Fr. Francisco de). Religioso 
da ordem de S. Francisco da provincia de Santo 
Antonio. Cliamava-se no seculo Francisco José 
de Carvalho, sendo filbo de João Antonio da Sil- 
vcira, ourives, natural da ilba do Pico, e de An- 
na Francisca da Conceição, senhora brazileira. 
N. no Rio de Janeiro a 9 de agosto de 1784, e 
fal. em Nictheroy a 3 de dezembro de 1852. A 
28 de junho de 1801 tomou o habito franciscano 
no convento de Santo Antonio do Rio de Janei- 
ro. Em 1804, sendo ainda collegial, partiu para 
S. Paulo a estudar Theologia com fr. Ignacio de 
Santa Justina; em 1807 iniciava se nas ordens 
sacras, em 1808 recebeu ordens de presbytero, e 
em poucos annos passou de discipulo a mestre, 
sendo nomeado prégador c lente substituto no col- 
legio de S. Paulo em 1810. Em 1815 foi lente 
de Pbilosophia no mesmo collegio, em 1816 obte- 
ve o titulo de prégador regio, sendo nomeado 
lente de prima; em 1818 foi nomeade examina. 
dor da Mesa da Consciencia e Ordens, e theolo- 
go da nunciatura apostolica. Em 1816 começou a 
sua carreira de orador sagrado, e desde logo se 
torhou muito afamado, e o orador predilecto do 
publico, chegando a scr considerado como o prin- 
cipe da eloquencia sagrada no Brazll. Em 1519 
foi nomeado guardião do convento da Penha no 
Espirito Santo, em 1821 recebia da sua ordem 
uma nova guardiania e a confirmação dc todos 
os privilegios de lente de prima Depois da iude- 


-pendencia do Brazil ainda continuou exercendo 


cargos na sua ordem, foi professor de Rhetorica 
no seminario de S. José e supplente em todas as 
outras cadeiras, e mais tarde examinador syno- 
dal. Em 1356 teve a infelicidado de cegar, e em 
1811 jubilou-se como lente de Theologia. Em 
1554 o imperador D. Pedro II foi pessoalmente 
à sua cella pedir-lbe para prégar a 19 de outubro 
na capella imperial o sermão de S. Pedro d'Alcan- 
tara. O venerando ancião, que já contava 70 an- 
nos de edade, acceitou o convite, e aquelle ser- 
mão foi uma das suas obras primas. Quando o vis- 
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conde Antonio Felieiano de Castilho esteve no 
Brazil tornou-se amigo intimo de Mont'Alverue. 
Afiual teve uma paralysia, e veiu a fallecer vi- 
etima de uma congestão cerebral. O retrato e 
biographia de Mont'Alverue, escripta pelo dr. 
'Yhomaz Alves Junior, vem no tomo Í da Galeria 
dus brazileiros ilustres; A. F. de Castilho tam- 
bem escreveu outra biographia, que saiu acom- 
panhada de retrato na Jievista contemporauea de 
Portugal e Brazil, tomo Il, n.ºº 9 e seguintes. No 
Rio de Janeiro publicou: Obras oratorias do P. 
M. Fr. Francisco de Mont’ Alverne, dividida em 4 
volumes, e depois da sua morte, ainda se publi- 
caram alguns dos seus trabalhos litterarios. 

Montalvinho Pov. na freg. de N. 5.º d'As- 
sumpção, de Montalvo, cone. de Constancia, distr. 
de Santarem. 

Montalvo. Familia, que tem por armas: Em 
eampo azul uma aguia de prata estendida com 
uma só cabeça, e por timbre a mesma aguia. 

Montalvo (Filippe). Medieo, tambem conheei- 
do por Philothcu Elias Montalvo. Era natural de 
Castello Braneo. Foi leute nas universidades de 
Lovaina e de Pisa, e physieo-mór de Luiz XIII, 
de França. Morreu em Tours em 1615, deixan- 
do publicadas algumas obras em latim. 

Montalvo. Pov. e freg. de N. S. d'Annuncia- 
ção, da prov. da Estremadura, cone de Constan- 
cia, com. de Abrantes, distr. de Santarem, bisp. 
de Portalegre; 110 fog. e 765 hab. Tem ese. de 
sexo masc. e est. post. permutando malas com 
Constaneia. A pov. dista 3 k. da séde do cone. 
e está situada na estrada de Abrantes a Santa- 
rem. O orago antigo era N. S.º da Assumpção. i) 
vigario de S. Julião, de Constaneia, apresenta- 
va o eura, que tiuha 508000 reis de congrua, e 
o pé d'altar, Pertenee a pov. á 4.º div. mil. e ao 
distr. de recrut.e res: n.º 23, com a séde em Abran- 
tes. Esta freg. foi annexada ao cone. de Abran- 
tes pelo decreto de 21 de novembro de 1895, que 
extinguiu o de Constancia, mas voltou para este, 
depois de ter sido restaurado pelo deereto de 13 
de janeiro de 1898. || Pov. tambem conhecida pe- 
lo nome de Monte Vil (V. este nome). || Freguezia 
na prov. do Alemtejo, orago N. 8.º da Conceição. 
Gs eondes d'Obidos apresentavam o prior, que 
tiuha 420 alqueires de trigo e 60 de cevada de 
reudimento annual, Esta freg. foi supprimida 
por ser pequena, ficando annexada å de Santo 
Agostinho, da villa de Moura. A egreja que foi 
matriz, dizem, que existe ainda, mas reduzida a 
capella, c está situada sobre um monte. E'un 
templo muito antigo, que foi reedificado em 1700. 
A imagem da padroeira é de grande devoção 
dos habitantes de Moura e de outras muitas ter - 
ras. || Pov. na freg. de Santo Ildefonso, de Mon- 
targil, cone. de Ponte de Sôr, distr. de Portale- 
gre. 

Montanha. Pov. na freg. de S. Lourenço dos 
Orgãos, no cone. da Praia, archipelago e prov. 
de Cabo Verde, Africa Oceidental. 

Montanha do Fogo. Pequeno monte da ilha 
de Maio, no archipelago e prov. de Cabo Verde, 
Africa Oceidental. Fica na parte O da ilha. 

Montanhinha Pov. da treg. de S. Lourenço 
dos Urgãos, no cone. da Praia, archipelago e prov. 
de Cabo Verde, Africa Uceideutal. 

Montante. Grande espada que se manejava 
com as duas mãos, para acutilar por alto, pelo que 
tambem se lhe dava o nome de espada de amba- 
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las as mãos. Tiuha 1,273, ineluindo a folha e co- 
pos. D. Vasco da Gama servia-se d'uma d'estas 
espadas nos combates navaes, a qual se eonserva- 
va no poder dos seus descendentes, os condes da 
Vidigueira. : 

Montão. Povoações nas freguezias: S. Chris- 
tovam e cone. de Mondim de Basto, distr. de Vil- 
la Real. || S. Miguel, de Oliveira do Douro, cone. 
de Sinfães, distr. de Vizeu. 

Montar. Termo antigo que desiguava dar lan- 
ço na praça. (Documento da Torre do Tombo de 
1338). Era tambem o direito do visinho, de ser- 
vir se doa montes communs, para pastos de ga- 
dos, madeiras, lenhas, caças, ete. Os homens do 
Bispo, e do Cabido, montem, e pesquem con nos 
Concelhos, e con nos outros homens, como sempre 
usarom, (Doeumento de. Lamego, de 1292.) 

Montargil. Titulo de visconde em sua vida, 
por despacho de 20 de março de 1906, 40 sr. An- 
nibalFerreira de Mello, director da Companhiade 
Mossamedes. 

Montargil Villa e freg. de Santo Ildefonso, 
da prov. do Alemtejo, cone. e com. de Pon- 
te de Sôr, distr. e bisp. de Portalegre; 496 
fog. e 2:388 hab. Tem eseolas d'ambos 08 sexos, 
est. post. permutando malas eom Ponte de Sôr, 
hospedarias, medico, pharmaeias, Miserieordia e 
hospital, fornos de tijolos, Philarmonica Montar- 
gilense. A villa dista 23 k. da séde do cone. e es- 
tá situada n'uma elevação a 500 m. da ribeira de 
Sôr. A Mesa da Conscieneia e Ordens apresenta- 
va o prior, que tinha 2008000 reis de rendimen- 
to annual. Foi fuudada a villa em 1315 por el- 
rei D. Diniz, que lhe deu foral. Até 1831 teve 
um benefieio da ordem de Aviz. Foi senhor d'es- 
ta villa D João Rolim de Moura, progenitor da 
familia dos duques de Loulé. Montargil é fertil 
em cereaes e legumes, e produz algum vinho, 
azeite e fruetas. Tum muita caça e abundaneia 
de mel e cêra. Pertence å 4.º div. mil. e ao distr. 
de reerut. e res. n.º 22, com a séde em Abrantes. 
Foi séde d'um coneelho, que se supprimiu porde- 
creto de 24 dc outubro de 1855 || Pov.na freg. de 
N. S. da Graça, de Envendos, cone. de Mação, 
distr. de Sautarem. 

Montaria. Chamava-se Casal da montaria 
aquelle de que os colonos pagavam fôro de caça 
do monte, e tambem áquelle cujos possuidores, 
por qualquer titulo, eram obrigados a ir áseaça- 
das e montarias, quando fôssem chamados por 
ordem do rei. i 

Montaria. Pov. e freg. de S. Lourenço, da 
prov. do Miuho, cone, eom. e distr. de Vianna 
do Castello, arceb. de Braga; 208 fog. e 800 hab. 
Tem ese. dosexo mase. e est. post. À pov. dista 
It k. da séde do cone. A mitra apresentava o 
abbade, que tinha #008000 réis de rendimento. 
A terra é muito fertil em todos os generos agri- 
colas, e cria muito gado de toda a qualidade. E’ 
abundaute de peixe do rio Lima, que lhe fea 
perto, e do mar, que lhe vae de Vianna do Cas- 
tello. Pertence Á 3ºdiv.mil. e ao distr. de re- 
erut. e res. n.º 3, com a séde em Vianna do Cas 
tello. 

Montariol (Francisco Manuel da Costa. 1.º 
visconde de). Commendador da ordem de Christo; 
bacharel formado em Direito pela Universidade 
de Coimbra, do conselho de Sua Majestade, go- 
vernador eivil de Braga, deputado em varias le- 
gislaturas, abastado proprietario no distrieto de 
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Braga, ctc. N. a 6 de fevereiro de 1806, fal. em 
1874. Casou com D. Maria do Carmo Lima de 
Noronha Teixcira Alpoim. Foi agraciado com o 
titulo de visconde de Montariol por decreto de 
14 de julho de 1870. Escreveu: Cartas do conse- 
lheiro Francisco Manuel da Costa a um seu amigo, 
sobre os projectos apresentados na camara electiva 
para a reducção dos conventos das religiosas, e re- 
missão dos foros, censos e pensões dos estabeleci- 
mentos de beneficencia e piedade, cte , mandadas 
imprimir pela Feal Irmandade da Misericordia 
da cidade de Braga Braga, 1359; Dissertação sobre 
a livre importação dos cereaes em Portugal, Braga, 
1861. Os prazos ea sociedade, Lisboa, 1863, consi- 
derações ácêrcea da emphyteuse, e dos meios a 
empregar para melhoral-a; Serie de artigos ácêrca 
da desamortisação dos passaes, publicados no 
Bracarense, de outubro e novembro de 1368; Os 
novos tributos, serie de artigos no Bracarense, 
n.º 1707, 1708 e 1709 de junho de 1869. 

Montariol. Pov. da freg de S. Thomé, de 
Prozello, conc. de Amares, distr, de Braga. No 
topo d'esta pov., que fica a 4k. de Braga, cxiste 
uma, bella egreja dedicada a S. Boaventura; è 
vastissima, e enccrra marmores de valor, apre 
sentando varios embutidos e abundancia de re- 
levos artisticos. E' tambem apreciavel a cbra de 
talha decorativa de differentes autores. No coro, 
que é magestoso, admira-se um verdadeiro or 
gão-monumento, ha pouco importado d'Austria, 
tendo ficado premiado na exposição de Paris, de 
1900, o qual importou em 6:0008000 réis. N'este 
magestoso templo, propriedade da ordem Ter- 
ceira de S. Francisco, realisou-se em 13 de agos- 
to de 1905 a reunião mensal dos terceiros fran- 
ciscanos bracarenses, sob a presidencia do ear- 
deal patriarcha de Lishoa, que depois de cele- 
brar missa, lançou a benção a todos os fieis, c 
congregados que se reuniram n'aquelle recinto. 
Houve sermão, sendo prégado pelo P. Agosti- 
nho da Motta, director do Instituto Academico, 
que funcciona annexo a este templo. 

Montarroio. Pov. na freg. de S. João Baptis 
ta, de S. João das Lampas, cone. de Cintra, distr. 
de Lishoa. 


Montatico, Certa pensão, ou tributo, que se | 


pagava por apascentar os gados nos montes d'al- 
gum municipio ou senhorio. 

Monte. Lanço que se dava na praça sobre 
qualquer objecto que andasse em leilão. (Do- 
cumento das freiras beuedictinas do Porto, de 
1338, e documento do convento de Alpendurada, 
de 1562). 

Monte. A antiga familia d'este appellido tem 
por armas: Em campo de prata dois lobos de ne- 
gro passantes; orla vermelha com & aspas de ou- 
ro. 

Monte (José Antonio do). Esculptor em ma- 
ger, que fal. em edade muito avançada, em 

Monte (João Pedro Xavier do). Medico em 
Santarem, cidade de que era natural, e onde 
morreu depois de 1788. Escreveu: O homem me- 
dico de si mesmo, ou sciencia e arte nova de con- 
servar cada um a si proprio a saude, e destruir a 
doença, dirigida ao bem commum, Lisboa, 1760; 
A Egidea, poema heroico, ou historia da porten 
tosa vida do grande penitente S. Fr. Gil, portu- 
quez, Lishoa, 1788, com uma estampa; não traz a 
declaração do seu nome; este poema é tambem 
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attribuido a Fr. Josédo Espirito Santo Monte; 
O Chumacinho Furtado: Epopéa jocosa, dedicada 
á illm» e ex ma senhora D. Anna Genoveva Ferrei- 
ra Nobre Rossi, por um Ermitão do Parnaso, 
1767; Sapatos de setim azul ferrete; poema heroi- 
comico em seis cantos, por um Hortelão do He- 
licon, dedicado á ex ™ sensora D. Izabel Bernar- 
da Xavier de Moura Latre, religiosa no convento 
de Santa Clara de Santarem, 1757; Logração da 
Prelasia regular de Santarem; epopéa faceta, por 
um Sacerdote de Apollo, Bacharel na Sé das Mu- 
sas, dedicada ac M, R. P. Fr. Antonio do Espi- 
rito Santo, Prior no convento dos Grillos, em San- 
tarem, 1769. 

Monte. Pov. e freg. de S. Miguel, da prov. do 
Minho, «onc. e com de Fafe, distr. e arceb. de 
Braga; 212 fog. e 836 hab. Tem correio com ser- 
viço de posta rural A pov- dista 8 k. da séde do 
conc. O abbade de S. Bartholomeu de Villa No- 
va apresentava o vigario, que tinha 608009 réis 
de congrua, e o pé d'altar. A terra é fertil, tem 
gado e caça. Pertence 4 6.º div. mil., e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 20, com a séde cm Amaran- 
te. |] Pov. e freg. dc Santa Izabel, da prov, do Mi- 
ubo, conc. de Terras de Bouro, com. ds Amares, 
distr. e arceb. de Braga; 46 fog. e 294 hab. A 
pov. dista 7 k. da séde do conc. e está situada 
proximo do rio Cávado. O D. abbade benedicti- 
no, do mosteiro de Bouro, apresentava 0 cura, 
que tinha 105000 réis de congrua, c o pé d'altar. 
A terra é fertil, e abundante em gado e caça. 
Pertence á 3.º div. mil. e ao distr. de recrut. c 
res. n.º 8, com a séde em Braga. | Pov. e freg.de 
N. S. do-Monte, da ilha da Madeira, conc., com., 
distr. e hisp. do Funchal. Tem escolas para am- 
bos os sexos, é caixa post., hoteis. Pertence ao 
cominando mil. da Madeira, e ao distr. de recrut. 
e res. n.º 27, com a sédce no Funchal. || Povoa 
ções nas freguezias: Santa Maria, de Abbadc do 
Neiva, cone. de Barcellos, distr. de Braga || N. 
S.a d'Assumpção, de Aboim da Nobrega, conc., 
de Villa Verde, do mesmo distr. | Santa Eufe- 
mia, de Agilde, conc. de Celorico de Basto, do 
mesmo distr. || S. Paio, de Agua Longa, conc. de 
Paredes de Coura, distr. de Vianna do Castello. 
|| S. Martinho, de Aguas Sautas, couc. de Povoa 
do Lanhoso, distr. de Braga. | N. S.º do U',de 
Aguas Santas, conc. de Maia, distr. do Porto. || 
Santa Maria, de Airãcs, conc. de Felgueiras, do 
mesmo distr. !|| S. Jorge, de Airó, conc, de Bar- 
cellos, distr. de Braga || S. Sebastião, de Alfa- 
rellos, cone. de Soure, distr. de Coimbra. || 5. 
João Baptista, de Alpendurada, conc. de Marco 
de Canavezes, distr. do Porto. || N. S.º d'Ausum- 
pção, de Alte, conc. de Loulé, distr. de Faro. || 
S. Thiago de Auha, conc. e distr. de Vianna do 
Castello. Tem correio com serviço de posta ru- 
ral. | S. Thiago, de Antas, conc. de V. N. de Fa- 
malicção, distr. de Braga. || S. Martinho, de Arada, 
cone. de Ovar, distr. de Aveiro. || S. Vicente, de 
Arcias, conc. de Barcellos, distr. de Braga. || S. 
Martinho, d'Argoncilhe, conc. da Feira, distr. de 
Aveiro. || Santa Maria, de Arnoso, conc de V. 
N. de Famalicão, distr. de Braga. || Santa Chris- 
tina, de Arões, conc. de Fafe, do mesmo distr. 
il Santa Marinha, de Arosa, conc. de Guimarães, 
do mesmo distr. || S. Pedro de Arrcigada, cone. 
de Paços de Ferreira, distr. do Porto | Santa 
Marinha, de Avanca, conc. de Estarreja, distr. 
de Aveiro. || Sauta Maria, de Avelleda, conc e 
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distr. de Braga. || S. Pedro, de Bairros, conc. de 
V. N. de Famalicão, do mesmo distr. || S. Marti- 
nho, de Balngães, conc. de Barcellos, do mesmo 
distr. || Santo André, de Barcellinhos, do mesmo 
conc. e distr. | S. Claudio, de Barco, conce. de 
Guimarães, do mesmo distr. || S. Pedro, de Bar- 
reiros, conc. de Amares, do mesmo distr. || Santa 
Eulalia, de Barrosas, conc. de Louzada, distr. do 
Porto. || Santo Estevão e S. João Baptista, de 
Bastuço, conc. de Barcellos, distr. de Braga. | 

S. Miguel, de Beire, conc. de Paredes, distr. do 
Porto || S. Cosme, de Besteiros, do mesmo conc. 
o distr. | S. Paio, de Besteiros, conc. de Ama- 
res, distr, de Braga. || S. Vicente, de Boim, conc 
de Louzada, distr. do Porto. || S. Pedro, de Boi- 
tello, conce. de Celorico do Basto, distr. de Bra- 
ga. || Santa Eulalia, de Cabarellas, cone. de Yil- 
la Verde, do mesmo distr. || S. Migucl, de Ca- 
vreiros, conc. c distr. de Braga. || S. João Ba. 
ptista, de Caldas de Vizella, cone de Guima- 
rães, do mesmo distr. || S. Thiago, de Caldellas, 
conc. de Amares, do mesmo distr. || S. Vicente, 
da Ponte, conc. de Villa Verde, do mesmo distr. 
S. Julião, de Calendario, conc de V. N. de Fa- 
malicção, do mesmo distr. || Santa Maria, de Cam- 
panhã, 1.º bairro do Porto (Oriental) || S. Mar- 
tinho, de Campo, conc. do Povoa de Lanhoso, 
districto de Braga. || S. Martinho, de Cam- 
po, concelho de Santo Thirso, districto do 
Porto. || S. Salvador, de Campo, cone. de Bareel 

los, distr. de Braga. || Santa Maria, de Canedo, 
couc. de Celorico de Basto, do mesmo distr. || S. 
Pedro, de Cancdo, conc. da Feira, distr. de Avei- 
ro. || 5. Thiago, de Carapeços, cone. de Barcellcs, 
distr. de Braga. || S. Martinho, de Carrazedo, 
conc. de Amares, do mesmo distr. || S. Thiago, de 
Carreira, couc. de V. N. de Famalieão, do mes 

mo distr. || S. Thiago, de Carreiras, conc. de Vil. 
la Verde, do mesmo distr. || S. Thiago, de Car 

valhosa, conc. de Paços de Ferreira, distr. do 
Porto. || S. Paio, de Casaes, conz. de Louzada, do 
mesmo distr. !! S. Pedro, de Cette, cone. de Pa- 
redes, do mesmo distr. !| S. Christovão de Nognei- 
ra, conc. de Sinfães, distr. de Vizeu. || S. João 
Baptista, de Codeços, cone. de Paços de Ferrei. 
ra, distr. do Porto. || S. Miguel, de Colmeias, cone. 
c distr. de Lciria. || Santa Marinha, de Cortega 

ça, cone. de Ovar, distr. de Aveiro. || S. Thiago, 
de Cossonrado, conc. de Barcellos, distr. de Bra- 
ga. || S. Joño Baptista, de Coneieiro, conc. de 
Villa Verde, do mesmo distr. || S. Julião, de Co- 
vellas, cone. do Povoa de Lanhoso, do mesmo 
distr. | Santa Cruz do Bispo, conc. de Bonças, 
distr. do Porto. || S. Miguel, de Cunha, conc. e 
distr. de Braga. | 5. Sebastião, de Darque, cone 
e distr. de Vianna do Castello. || S. Pedro, de 
Deão, do mesmo cone. e distr. ! S. Salvador, de 
Dorncllas, conc. de Amares, distr. de Braga. || S 

Martinho, de Dumce, cone. c distr. de Braga. |) 

Santo Imilião, cone. de Povoa de Lanhoso, do 
mesmo distr. || S. Mamede e S. Martinho, de Es- 
cariz, conc. de Villa Verde, do mesmo distr. I''S. 
Pedro, de Escudeiros, conc. c distr, de Braga. || 

S Pedro, de Esmeriz, cone. de V. N. de Famali. 
cão, do mesmo distr. || S. Thiago, de Espargo, 
cone. da Feira, distr. de Aveiro || S. Thiago, de 


Esporões, conc. e distr. de Braga. || S. Miguel, de | 


Facha, conc. de Ponte do Lima, distr. de Vianna 
do Castello. || S. Martinho, de Fareja, cone. de 
Fafe, distr, de Braga. | Santa Maria, de Perrei- 
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ros, conc. de Amarcs, do mesmo distr. || S. Thia- 
go, de Figuciró, conc. de Amarante, distr. do 
Porto. | S. Thiago, de Figuciró, cone. de Paços 
de Ferreira, do mesmo distr. || S. Pedro, de Sau- 
fins, conc. de V. N. de Famalicão, distr. de Bra- 
ga. || S. Romão, de Fonte Coberta, cone. de Bar- 
cellos, do mesmo distr. i| S. Pedro, de Formariz, 
conc. de Paredes de Coura, distr. de Vianna do 
Castello. || S. Pelagio, de Fornos, conc. de Cas- 
tello de Paiva, distr. de Aveiro. !| S. Salvador, de 
Fornos, conc. da Feira, do mesmo distr. || Santa 
Maria, de Freiriz, conc. de Villa Verde, distr. de 
Braga. || S. Martinho, de Freixieiro de Soutello, 
cone. e distr. de Vianna do Castello, || Sauta Ma- 
ria, de Frende, conc. de Baião, distr. do Porto. 
|| S. Martinho, de Friastellas, cone. de Ponte do 
Lima, distr. de Vianna do Castello. || S. Thiago, 
de Gagos, cone. de Celorico de Basto, distr. de 
Braga. || O Salvador, de Gallegos, conc. de Pe- 
uafiel, distr. do Porto. || S. João Baptista, de Ga 

mil, cone. de Barcellos, distr. de Braga. | O Sal. 
vador, de Gandarella, conc. de Guimarães, do 
mesmo distr. || Santo Estevão, de Geraz do Mi- 
nho, conc. de Povoa de Lauhoso, do mesmo distr. 
| Santa Maria, de Gilmonde, conce. de Barcellos, 
do mesmo distr. || S. Pedro, de (Goães, conc. de 
Villa Verde, do mesmo distr. || S. Matheus, de 
Grimancellos, conc. de Barcellos, do mesmo distr. 
|| S. Miguel, de Gualtar, conc. e distr. de Braga. 
I| Santa Maria, de Gulpilhares, conce. de V. N. de 
Gaia, distr. do Porto. || Santa Maria, de ldães, 
cone. de Felgueiras, do mesmo distr. || S. Jero- 
nymo, de Real, conc. e distr. de Braga. || S. Mi- 
gucl, de Jesufrei, cone. de V N. de Famalicão, 
do mesmo distr. || S. Miguel, de Lama. cone. de 
Santo Thirso, distr. do Porto. || S. Salvador, de 
Lama, conc. de Barcellos, distr. de Braga. || San - 
ta Maria, de Lamaçães, conc. e distr. de Braga. 
| S. Thomé, de Lanhas, conc. de Villa Verde, 
do mesmo distr. (| Santa Eulalia, de Lanhezes, 
conc. e distr. de Vianna do Castello. || S. Marti. 
uho, de Leitões, conc. de Guimarães, distr. de 
Braga. || O Salvador, de Lemenhe, cone. de V: N. 
de Famalicão, do mesmo distr. || Sauta Maria, de 
Lijó, cone. de Barcellos, do mesmo distr. || San- 
ta Maria Magdalena, de Loivos da Ribeira, cone. 
de Baião, distr. do Porto. || S. Pedro, de Lomar, 
cone. c distr. de Braga. || S. Thiago, de Lordel- 
lo, cone. de Guimarães, do mesmo distr. || S. Thia- 
go, de Santa Lucrecia de Algeriz, conc. e distr. 
de Braga. || S. Mamede, de Madail, cone de Oli- 
veira de Azemeis, distr. de Aveiro. | S. Marti- 
nho, de Mancellos, cone. de Amarante, distr. do 
Porto. || S. Martinho, de Mauhente, cone. de Bar- 
cellos, distr. de Braga. i| S. Felix, de Marinha, 
cone. de V. N. de Gaia, distr. do Porto. || S. Mi- 
guel, de Marinhas, conce. de Espozende, distr. de 
Braga. || S. Mamede, de Marrancos, conc. de Vil- 
la Verde, do mesmo distr. || S. Nicolau, de Maza- 
refes, cone. c distr. de Vianua do Castello. || San- 
ta Maria, de Meinedo, cone. de Louzada, distr. 
do Porto. || S. Paio, de Merclim, conc. o distr. de 
Braga. || S. Paio, do Midões, cone. de Barcellos, 
do mesmo distr. || S. Salvador, de Minhotães, do 
mesmo conc. e distr. || O Salvador, de Modivas, 
conc. do Villa do Conde, distr. do Porto. || S. Mar- 
tinho, de Monsnl, conc. de Povoa de Lanhoso, 
distr. de Braga. | S. Martinho, de Moreira de Rei, 
cone. de Fafe, do mesmo distr. || S. Miguel, de 
Morreira, conc. e distr. de Braga. || O Salvador, 
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de Mosteiro d'Arnoso, conc. de V. N. de Famali- 
cão, do mesmo distr. ' Santo André, de Mosteiró, 
conc. da Feira, distr. de Aveiro. || S. Gonçalo, de 
Mosteiró, conc. de Villa do Conde, distr. do Por- 
to. || S. Thiago, de Mouquim, cone. de V. N. de 
Famalicão, distr. de Braga. || Santa Maria, de 
Moure, conc. de Povoa de Lanhoso, do mesmo 
distr. || O Salvador, de Mourc, cone. de Felguei- 
ras, distr. do Porto || S. Romão, ds Mouriz, conce. 
de Paredes, do mesmo distr. || Santa Maria, de 
Moz, conc. de Villa Verde, distr. de Braga || San- 
ta Maria, de Murtosa, conc. de Estarreja, distr. 
de Aveiro. || S. Lourenço, de Navarra, cone. e 
distr. de Braga. || S. Salvador, de Navió, conc. 
de Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello. 
|| Santa Eulalia, de Negreiros, cone. de Barcel- 
los, distr. de Braga. || S. Romão, de Neiva, conc. 
e distr. de Vianna do Castello. | S. Verissimo, de 
Nevogil le, conc. de Louzada, distr. do Porto. || 
5. Thiago, de Nogueira, cone. de V. N. da Cer- 
veira, distr. de Vianna do Castello. || S. Christo- 
vam, de Nogueira da Regedoura, conc. da Feira, 
distr. de Aveiro. | Santo Adrião, de Oleiros, 
conc. de Ponte da Barca, distr. de Vianna do 
Castello. || S. Paio, de Olciros, conc. da Feira, 
distr. de Aveiro. || Santa Eulalia, de Oliveira, 
conc. de Barcellos, distr. de Braga. || Santa Ma- 
ria, de Oliveira, conc de V. N. de Famalicão, do 
mesmo distr. || S. Paio, de Uliveira, cone. de 
Amarante, distr. do Porto. || 5. Thiago, de Oli- 
veira, conc. de Povoa de Lanhoso, distr. de Bra- 
ga. || 5. Thiago, de Outiz, conc. de V. N. de Fa- 
malição, do mesmo distr. !| Santo Adrião, de Pa- 
dim da Graça, conc. e distr. de Braga. || Santa 
Marinha, de Padornello, conc. de Paredes de 
Coura, distr. de Vianna do Castello. || Santa Eu- 
lalia, de Palmeira, conc. de Santo Thirso, distr. 
do Porto. || Santa Eulalia, de Panque, conc. de 
Barcellos, distr. de Braga. || Santo André, de Pa- 
rada, conc. de Villa do Conde, distr. do Porto. || 
O Salvador, de Parada e Barbudo, conc. de Vil- 
la Verde, distr. de Braga. || Santo Thirso, de 
Paramos, cone. da Feira, distr. de Aveiro. || S. 
Romão, de Paredes de Viadores, cone. de Marco 
de Canavezes, distr. do Porto. || O Salvador, de 
Pedralva, conc. e distr. de Braga. || S. Pedro da 
Torre, conc. de Valença, distr. de Vianna do 
Castello. || S. Pedro, de Pedroso, conc. de V. N. 
de Gaia, distr. do Porto. || S. Martinho, de Pena- 
cova, conc. de Felgueiras, do mesmo distr. | S. 
Salvador, de Pereira, conc. de Barcellos, distr. 
de Braga. || 5. Christovão e S. Paio, de Pico de 
Regalados, cone. de Villa Verde, do mesmo distr. 
(| Santa Maria, de Pombeiro de Riba Vizella, 
conc. de Felgueiras, distr. do Porto. || S. Pato, de 
Portella, conc. de Penabel, distr. do Porto. || S. 
Pedro, de Portella, cone. de Amares, distr. de 
Braga. || O Salvador, de Portella das Cabras, 
couc. de Villa Verde, do mesmo distr. || S. Salva- 
dor, do Portella Suzã, conc. e distr. de Vianna 
do Castello. || S. Paio, de Pousada, conc. e distr. 
de Braga || N. 5.” d'Assumpção, de Querença, 
conc. de Loulé, distr. deFaro. || O Salvador, 
de Real, conc. de Amarante, distr. do Porto. 
|| 3. Miguel, de Refoios de Basto, conc. de Ca- 
beceiras de Basto; distr. de Braga. ! 5. Cypriano, 
de Refontoura, conc. de Felgueiras, distr. do Por- 
to. || Santo André, de Rendufe, conc. de Amares, 
distr. de Braga. || O Salvador, de Rendufe, conc. 
de Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello. 
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| || S. Silvestre, de Requião, cone. de V. N. de Fa- 
malicão, distr. de Braga. || S. Salvador e cone. de 
Rezende, distr. de Vizeu. || S. Pedro, de Riba 
d'Ave, cone. de V. N. de Famalicão, distr. dc 
Braga. |! S. Mamede, de Ribeirão, do mesmo conc. 
e distr. || S. Lourenço, de Rio do Cabrão, conc. 
de Arcos de Valle-de-Vcz, distr. de Vianna do 
Castello. || Santa Eutalia, de Rio Covo, conc. de 
Barcellos, distr. de Braga. | S. Christovão, de Rio 
Mau, conc. de Villa do Conde, distr. do Porto. || 

Santa Eulaliz, de Rio de Moinhos, conc. de Ar- 
cos de Valle-úe-Vecz, distr. de Vianna do Castel- 
lo. || S. Thiago, de Ronfe, conc. de Guimarães, 
distr. de Braga. | S. Paio, de Ruiihe, conc. e 
distr. de Braga. || O Salvador, de Ruivães, conc. 
de V. N. de Famalicão, do mesmo distr. || S. Lou- 
renço, de Sande, conc. de Guimarães, do mesmo 
distr. || S. Pedro, de Sanfins, couc. da Feira, distr. 
de Aveiro. || S. Miguel, de Seide, conce. de V. N. 
de Famalicão, distr. de Braga. | S. Pedro, de Sei- 
xas, conc. de Caminha, distr. de Vianna do Cas- 
tello. || S. João Baptista, de Semelhe, conc, e 
distr. de Braga. || Santa Maria, de Sequeira, do 
mesmo conc. e distr. || S. Mamede de Sezures, 
conc. de V. N. de Famalicão, do mesmo distr. | 

S. Julião, de Silva, couc. de Valença, distr. de 
Vianna do Castello. || S. Thiago, de Silvalde, 
conc. da Feira, distr. de Aveiro. | Santa Maria, 
de Sobreposta, conc. e distr. de Braga. | Santa 
Eulalia, de Sobrosa, conc. de Paredes, distr. do 
Porto. || S. Pedro, de Souto, conc. de Arcos de 
Valle-de-Vez, distr. de Vianna do Castello. || N. 
S." da Expectação, de Souzella, conc. de Louza- 
da, distr. do Porto. | S. Pedro, de Sub-Portella, 
conc. e distr. de Vianna do Castello. || S. Bartho- 
lomeu, de Tadim, cone. e distr. de Braga. ] O 
Salvador, de Tebosa, do mesmo conc. e distr. || 

Santa Eulalia, de Tenões, do mesmo conc. e distr. 
|S Pedro Fins, de Torno, conc. de Louzada, 
distr. do Purto. || Santa Maria, de Torre, cone. de 
Amares, distr. de Braga. || 5. Salvador, de Tor- 
re, conc. e distr. de Vianna do Castello. || S. Vi- 
cente, de Tougues, conc. de Villa do Conde, distr. 
do Porto. || O Salvador, de Touguinhó, do mesmo 
conc. e distr. || S. Martinho, de Travassos, conc. 
de Povoa de Lanhoso, distr. de Braga. || Santo 
Estevão, de Urgezes, conc. de Guimarães, do 
mesmo distr. || S. Martinho, de Valbom, cone. de 
Villa Verde, do mesmo distr. ' S. Verissimo, de 
Valbom, conc. de Gondomar, distr. do Porto. || S. 
Cosme, de Valle, couc. de V. N. de Famalicão, 
distr. de Braga. || S. Jorge, de Varzea, conc. de 
Felgueiras, distr do Porto. || S. Miguel, de Var- 
ziella, do mesmo cone. e distr. || S. Mamede, de 
Vermil, conc. de Guimarães, distr. de Braga. || O 
Salvador, de Villa Cova da Lixa, conc. de Fel- 
gueiras, distr. do Porto. | S. Miguel, de Villa 
Franca, cone. e distr. de Viauna do Castello.=sS. 
Pedro, de Villa Frescainha, conc. de Barcellos, 
distr. de Braga. || Santa Maria, de Villa Fria, 
conc. de Felgueiras, distr. do Porto. || N. S." da 
Erpectação, de V. N. da Telha, conc. de Maia, 
do mesmo distr. || S. João Baptista, de Villar, 
cone. de Barcellos, distr. de Braga. || S. Pedro, de 
Villar do Paraizo, conc. de V. N. de Gaia, distr. 
do Porto. ! O Salvador, de Villarinho das Cam- 
bas, conc. de V. N. de Famalicão, distr. de Bra- 
ga. | 5. Miguel, de Villela, conc. de Povoa de 
Lanhoso, do mesmo distr. || S. Thiago, de Viile- 
la, conc. de Amares, do mesmo distr. || S. Paio, 
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de Vizella, couc. de Guimarães, do mesmo distr. 
| Santa Maria, de Moledo, cone. de Castro Dai- | 
rc, distr. de Vizeu. || Santa Marinha, de Alhei- 
ra, conc. de Barcellos, distr. de Braga [|S. Mi- 
gucl, de Colmeias, conc. e distr. de Leiria. || S | 
João Baptista, dc Espite, conc. de V. N. de Uu 
rem, distr. de Santarem || Santa Maria, de Fiães, | 
eonc. da Feira, distr. de Aveiro. || Santa Ague- | 
da, de Queiriz, cone. de Fornos d’ Algodres, distr. 
da Gnarda. ''em caixa post. || Santo Isidoro, de 
Romariz, cone. da Feira, distr. de Aveiro. || N 
Se q'Assumpção, de Vialonga, eone. de Villa 
Franea de Xira, distr. de Fisboa.|| S. João Ba- 
ptista e cone. de Villa do Conde, distr. do Por 
to. || Pico da ilha de Maio, no archipelago c prov. | 
de Cabo Verde, Africa Occidental. Está situado 
no centro da ilha. Tem 237 m. d'altura e junto 
d'elle ha dois montes de menor elevação. || Pov. 
do conc. das Lagéns, no distr. da Horta, bisp. de 
Angra do Heroismo, ilha das Flôres. archipela- 
ge dos Açõres. Abundante em cereaes. !| Freg. 
de N. 8.º do Moute, no cone. da ilha Brava, no 
archipelago e prov. de Cabo Verde, Africa Occi- 
dental. Compõe-se dc numcrosas povoações. || 
Pov. na freg. de S. João Baptista, no cone. da 
ilha Brava, archipelago e prov. de Cabo Verde. 
|! Pov. na freg. e eonc. de Santa Cruz das Flô- 
res, distr. de Horta, archipelago de Cabo Verde. 
Tem caixa postal. 

Monte Abaixo. Povoações nas freguezias : 
Santo Ildefonso e cone. de Almodovar, distr. de 
Beja. || S. Barnabé, do mesmo cone. e distr. || S. 
Brissos, cone. e distr. de Beja. | N. S.º d'Assum- 
pção, de Moutoito, cone. de Redondo, distr. de 
Evora. | O salvador e conc. de Ourique, distr. de 
Beja. || S. Pedro, de Terena, conc. de Alandroal, 
distr. de Evora. || S. Thiago, do mesmo cone. e | 
distr. || S. Saturnino, de Vallongo, conc. de Aviz, 
distr. de Portalegre. 

Monte da Abobada. Monte da prov. da Ex 
tremadura, a 3 k. de Ovciras, proximo da margem 
direita do Rio Tejo. Tem uma cgreja consagra- 
da a N. S.ºda Conceição, junto ao logar de Poli- 
ma 

Monte Acima. Povoações nas freguezias: 
Sant'Anna da Serra, conc. de Ourique, distr. do 
Beja. || N. 8.º d'Assumpção, de Montoito, cone. 
de Redondo, distr. d'Evora. || S. João Baptista, de 
Negrilhos, cone. de Aljustrel, distr. de Beja. || S 
Saturnino, de Vallongo, conc. de Aviz, distr. de 
Portalegre. | Santa Clara-a Nova, distr. de Al- 
modovar, distr. de Beja. 

Monte de Agrella. Pov. na freg. de Santa , 
Eulalia, de Lamellas, couc. de Santo Thirso, 
distr. do Porto. 

Monte Agudo. Povoações na: freguezias: 
Santo Estevão, cone de Tavira, distr. de Faro. 
S. Miguel do Pinheiro, conc. de Mertola, distr. de 
Beja. || O Salvador, do Souto da Carpalhosa, con. 
eelho e distr. de Leiria. || S. Bartholomen, de 
Villa Cã, cone. de Pombal, do mesmo distri- 
eto. 

Monte de Aguim. Pov. na freg. de S. Mi- 
guel, de Colmeias, coneelho e districto de Lei- 
ria. 

Monte Agulhas. Pov. na freg. de S. João 
Baptista, de Seixo de Gatões, conc. de Monte- 
mór o-Velho, distr. de Coimbra. | 

Monte d'àipo. Monte erateriformc da ilha do 
Fogo, no archipclago e prov. de Cabo Verde, 
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Africa Oceidental. Ainda se vêem n'elle as cra- 
teras abertas por oceasião da erupção vuleanica 
que s2 produziu ali em 1169. 

Monte d'Aldeia. Pov. na freg. de N, S.a d'As- 
sumpção, de Atalaia, cone. de Portel, distr. de 
Evora. i 

Monte Alegre (Francisco Vaz Pereira Pinto 
Guedes, 3.º visconde de). Commendador da ordem 
de Christo, official de cavallaria. N. a 18 de fe- 
vcreiro de 1814, fal, a 26 de fevereiro de 1835. 
Era filho do 2.º visconde do mesmo titulo, Luiz 
Vaz Pereira Pinto Guedes, e de sua mulher, D. 
Ignez Maria Candida Pinto Bacellar. Succeden 
na easa, quando falleceu sua mãe, a 19 de agos- 
to de 1819, e no morgado de Machueas e padroa- 
do do Capitulo de >. Francisco de Bragança a 
14 de outubro de 1819, á segunda viscondessa de 
Mirandella. Seguindo como seu pae e scu avô a 
carreira das armas, foi despachado alferes em 
setembro de 1825. Tomando parte na guerra ci- 
vil de 1828 a 1834, e militando nas fileiras do 
exercito miguelista, subiu rapidamente os postos 
até ao de major, sendo-lhe dada a patentc de ca- 
pitão em premio da bravura e valentia com que 
se baten nos ataques das linhas de Lisboa. Com 
a convenção de Evora Montc terminou a sua 
carreira militar, e pouco tempo depois falle- 
ceu. 

Monte Alegre (José da Custa Carvalho, mar- 
quez de). Nasceu na treguezia de N, S.º da Pe- 
nha, da prov. da Bahia em 7 de fevereiro de 
1796, e fal. a 18 de setembro de 1860. Era filho 
de José da Costa Carvalho e de D. Ignez Maria 
da Piedade Costa. Formon-se em Leis na Uui- 
versidade de Coimbra, e foi despachado juiz de 
tóra da cidade de S. Paulo, do Brazil, em 1821. 
Abraçou com enthusiasmo a causa da indepen- 
dencia brazileira, e foi deputado, e um dos che- 
fes do partido democratico, presidente da cama- 
ra em S. Paulo, ministro dc estado; exerecu 
ainda importantes cargos; falleceu sendo viscon- 
de e depois marquez de Monte Alegre. 

Monte Alegre (Luiz Vaz Pereira Pinto Gue- 
des, 2º visconde de). Moço fidalgo por alvará do 
20 de dezembro de 1778, commendador das or- 
dens de Christo e da Torre e Espada, condeeo- 
rado com a eruz de campanha da Guerra Penin- 


| sular, brigadeiro, etc. N. a 10 de agosto de 1770, 


e fal. a 10 de maio de 1841. Foi 2.° viseonde de 
Monte Alegre pelo scn casamento, realisado em 
13 de fevereiro de 1804, com D. Ignez Maria 
Candida Finto Bacellar, que berdára o titulo do 
viseondessa de Monte Alegre, sendo filha do 1.º 
visconde, Manuel Pinto de Moraes Bacellar.Esta 
senhora nasceu a 24 de novembro de 1785, e fal. 
a 15 de agosto de 1819. Sua irmã primogenita, 
D. Maria Agueda, lhe cedeu a 13 de fevereiro de 
15804, todos cs seus direitos hereditarios, e por 
isso teve o titulo e foi senhora dos morgados de 
S. Miguel do Seixo, c de N. S." d'Assumpção de 
Villar d'Ossos. Luiz Vaz Pereira Pinto Guedes 
era irmão do 1.º visconde de Villa Garcia, José 
Vaz Pereira Pinto Guedes Alistou-se no exer- 
eito em abril de 1784, e sendo reennhecido ca- 
deto foi despachado alferes em fins do anno de 
1792 e promovido a tenente em 1795. Deixando 
o serviço militar quando Junot entrou em Portu- 
gal, tomou parte aetiva na revolução de 1808 
contra os franeezca, e seudo em outubro d'esse 
anno elevado a capitão, passou a servir de aju- 
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dante ao general Bacellar (1.º visconde de Monte 
Alegre) e ao lado d'este se conservou durante 
todo o tempo da guerra da peuinsula, e ainda de- 
pois no governo da Beira, até que pelo falicci- 
mento d'aquelle general, sendo já então tenente 
coronel, foi collocado no regimento de cavallaria 
nº 2 para o qual foi promovido a coronel em | 
1820. Tendo-lhe sido dada a graduação de briga- 
deiro em 1823, achava-sc em Traz-os-Montes 
quando, em julho de 1826, chegou a Portugal o 
ministro Carlos Stuart com a Carta Constitucio- 
nal, que D. Pedro outhorgara, e resolvido o par- 
tido absolutista a oppôr-sc pela força das armas 
ao estabelecimento do regimen liberal no nosso 
paiz, foi o visconde de Montalegre quem levan- | 
tou o primeiro grito da revolta. Na uoite de 26 | 
para 21,0 visconde sublevou em Bragança o re- 
gimeuto n.º 21 de infantaria, prendeu o bispo, o | 
governador militar e todos os ofliciaes que não 
quizeram adherir ao movimento, mas este uão 
progrediu eos revoltosos tiveram de se acolher 
a Hespanha, onde em resultado do cspirito abso- | 
lutista do governo, fôran recebidos com a mais | 
benevola hospitalidade. D'ahi a pouco Magessi 
rebellava-se no Alemtejo, o visconde de Monte 
Alegre vinha a Portugal revoltar infantaria 11 | 
de guarnição em Almeida, e o marquez de Cha- 
ves, levantando tambem algumas partidas em 
Traz os-Montes, engrossavam as fileiras do par- 
tido miguclista que favorccidas pela protecção 
do governo hespanhol se iam organisando. Em 
fins de novembro os revoltosos passavam de no- 
vo a fronteira, invadiam Portugal por Bragança, 
onde depois de renhido combate e de tenaz defe- 
za forçaram o general Valdez (depois conde de 
Bomfim) a capitular, e ganhando novas forças 
sustentaram com os liberaes a lucta, que só veiu 
a terminar no anno seguinte, regressando o vis- 
conde de Monte Alegre e os outros chefes mi- 
guelistas com as tropas que os seguiam para 
Hespanha. No tempo do governo de D. Miguel 
voltou o visconde å patria e sendo-lhe cntão da- 
da a effectividade do posto de brigadeiro c pro- 
movido depois a marechal de campo, exerceu 
varias commissões, entre as quaes se contam a de 
presidente da commissão mixta e a de governa- 
dor da praça de Valença. Pouco depois de ter 
minada a guerra civil foi demittido em outubro 
de 1834. Escreveu: Memoria e exposição authen- 
tica da conducta civil e militar de..., desde 1821 
até 1823, Lisboa, 1833. 

Montalegre (Manuel Pinto de Moraes Bacel- 
lar, 1.º visconde de). Gran-cruz da ordem da 
Torre e Espada, senhor domorgado de N. S.º 
d'Assumpção de Villar d'Ossos c dode S. Mi. | 
guel de Freixo; tencnte-general, governador das | 
armas da Beira Alta desde 1808 até 1816, cte. 
N. a 4 de setembro de 1741, e fal. a 1 de maio de 
1816. Era filho do mestre de campo de infantaria 
auxiliar da guarnição de Bragança, Lazaro Pin- 
to de Moraes Bacellar, e descendente dos anti- 
gos senhores da Torre de Bacellar. Em 1756 
alistou-so no regimento de cavallaria, de ligeiros 
de Chaves, e por occasião da guerra de 1762 le- 
vantou à sua custa uma companhia de cavalla- 
ria, para a qual obteve por decreto de 19 de ju- 
nho o posto de capitão. Com o regimento tomou 
parte nas operações militares marchando para a 
provincia do Minho, que então foi ameaçada pe- 
los lados de Valença, e depois, por proposta do 
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brigadeiro Smith que commandava o corpo, pas- 
sou a exercer interinamente as funcções de sar- 
gento-mór. Promovido é cffectividade d'este pos- 
to em julho de 1782, subiu a tenente-coronel em 
março de 17189,0 por fima coronel em novembro 
de 1796 com o commando do regimento cm que 
sempre servira. Na malograda empresa que du- 
rante a guerra de 18010 marechal de campo Go- 
mes Yreire d'Andrade emprehendeu com as tro- 
pas do commando do tenentc-general D. Manuel 
José Lobo contra Monte Rey, cobriu Manuel 
Piuto Bacellar com grande bravura e acerto a 
retirada das nossas tropas contribuiudo pode- 
rosamente para salvar as forças empenhadas n'a- 
quelle commettimento, c para manter os credi- 
tos c honra das nossas armas. Concluida a gner- 
ra foi promovido a brigadeiro, ficando sempre á 
frente do regimento, até que este se refundiu com 
a denominação de cavallaria n.º6, c o seu che- 
fe passou a aggregado á primeira plana da côr- 
te. Apezar dc afastado assim do serviço activo, 
quando em 1807 se projectou resistir á invasão 
franceza, O brigadeiro Bacellar promptificou-se a 
obedecer ás ordens do tenente general Sepul- 
veda, acceitando o mando de uma plancada linha 
de defeza das provincias do norte que o governo 
mandára formar, mas não chegou a entrar no 
exercicio d'esse cargo porque, como é sabido, 
todos esses preparativos para a lucta fôram man- 
dados suspender, e as tropas de Napolcão pude- 
ram entrar em Portugal aem encontrar na sua 
frente quem lhes tomasse o passo. Voltando uo- 
vamente para a casa de Villar de Ossos ahi viveu 
retirado até que, convocado pela voz patriotica 
de Sepulveda em junho de 1808, recebeu a no- 
meação de commandante interino das tropas do 
distrieto do Douro, nomeação que foi confirmada 
pela junta do governo estabclecida no Porto. No 
desempenho d'esses deveres patenteou toda a 
habilidade e energia de que era dotado, cuidan- 
do activamente de reorganisar as tropas da pro- 
vincia, principalmente as de cavallaria, até que, 
rebentando em Vizeu a revolução contra os fran - 
cezes, foi o brigadeiro Racellar encarregado in- 
teriuamente do governo das armas da provincia 
da Beira pela necessidade de collocar n'esse pos - 
to, segundo diz a portaria que o nomcon, um ofh- 
cial.gencral de confiança. Determinada a reor- 
ganisação total do exercito em 22 de julho, e 
mandados então constituir um corpo de opera- 
ções na Extremadura, outro de observações na 
Beira c Traz-os-Montes, e ainda um de reserva 
em Coimbra, foi a Bacellar entregue o mando do 
segundo com o qual marchou das proximidades 
da Gnarda cm dirceção a Castello Branco regu- 
lando os seus movimentos pelos do exercito d'o- 
perações (que obedecia a Bernardim Freire d'An- 
drade) de combinação com os do exercito inglez 
de Welesley. Continuando a marcha fez impor- 
tantes tomadias ao inimigo em Constancia e 
Santarem, e depois seguiu para Santo Antonio 
do Tojal, afim de se unir ao exercito de opera- 
ções estacionado em Mafra. Chamado depois a 
Lisboa com os outros generaes para se apresen- 
tar ao governo, foi promovido a marechal de cam- 
po, e logo em seguida mandado para o Porto coa- 
djuvar o general Bernardim Freire nas impor- 
tautes commissões de que fôra incumbido. Nos 
fias de 1803 foi manda lo tomar o commando do 
corpo d'obscrvação destinado às provincias da 
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Beira e 'Traz-os-Montes, com o qual marehou 
para a cidade da Guarda e foi occupar as posi- 
ções entre essa cidade e a de Castello Branco, 
d'onde couseguiu illudir as tentativas do gene- 
ral francez Lapisse que diligeuciava entrar na 
Beira Baixa, emquanto Scult invadia Portugal 
pelo norte Nas operações de Wellington para 
recuperar a cidade do Porto, foi Bacellar encar- 
regado de varios movimentos na direita do exer- 
cito anglo-luso, e tendo, seguudo as instrucções 
que recebera, passado o Douro na Regoa, diri- 
giu se sobre Mesão Frio, e d'ahi foi mandado mar: 
char para Chaves, atravez da serra do Marão 
por Mondim de Basto e Perualves. Depois de 
expulsos os francezes, voltou o general Bacellar 
para o seu commando da Beira, e tendo sido 
promovido a tenente-general, em Vizen se con- 
servou até que, sendo lhe dado, em junho de 1810, 
o mando superior dos corpos de milicias e orde- 
nanças das tres provincias do norte e partido do 
Porto, foi estabelecer o seu quartel general em 
Lamego. Nºesta situação cuidou attentamente em 
organisar as tropas auxiliares do exercito da 
provincia, e quando Massena invadiu o territorio 
portuguez, Bacellar manteve por muito tempo li 


vres dos inimigos as provincias do norte do rei- ` 


no, € em seguida operando eontra Drouet sobre o 
Alva c contra Claperede, que havia occupado 
Lamego, conseguiu por fim, quando as tropas im- 
periacs retiravam, limitar o flanco esquerdo 
d'estas ao Mondego e preservar os povos da mar 
gem direita 
phes que acompanhavam a passagem dos solda- 


dos trancezes. Cs serviços que então prestou o | 


nosso gencral tiveram por premio uma carta de 
louvor do marechal Wellington, a qual foi publi- 
cada na ordem do dia, e mais tarde o titulo de 
visconde de Monte Alegre,que o soberano lbe con 
feriu no dia 17 de dezembro de 1811. Ainda no 
anno seguinte tomon parte nas operações mili- 
tarcs, quando Marmont e Brenier devastaram al 
gumas terras nossas proximas da fronteira, e 
d'ahi por deante continuou tranquillamente no 
sen commando da Beira até fallecer em Vizeu. O 
visconde de Monte Alegre casou a 16 de julho 
de 1176 com D. Joanna Delfina Vanzeller 
Teixeira d'Andrade Pinto, filha de Pedro Fran 
cisco Vanzeller, coronel de dragões c governa- 
dor do forte de S. Noutel em Chaves, e de sua 
mulber, D. Maria Josepha Barbosa da Silva Tei- 
xcira d'Andrade Pinto. 

Monte Alegre. Povoações nas freguezias: S. 
Thomé, de Covellas, cone. de Baião, distr. do 
Porto. || Mamede, de Ribeirão, couc. de V. N. de 
Famalicão, distr. de Braga. i| Pov. do sobado de 
Cabanga Cacalunga, na freg. de S. Joaquim, 3.º 
div. do cone. de Golungo Alto, distr. de Loanda, 
prov. de Angola. 
| Monte d'Além. Povoações nas freguezias. S. 
Salvador, de Dornellas, conc. de Amares, distr. 
de Braga. || N. S.: da Victoria, de Mosteiro, con. 
de Oleiros, distr. de Castello Branco. | S. Thia- 
go e 5 Matheus ce cone. do Sardoal, distr. de 
Santarcin. 

Monte Alto Povoações nas freguezias: S. 
Bartholomeu de Messines, conc. de Silves, distr. 
de Faro. || Santa Clara a-Velha, cone. de Odemi- 
ra, distr. Beja. | N. S.* d'Annunciação e conce. de 
Mertola, do mesmo distr. || N. S.* da Conceição, 
de Udiaxere, conce. de Lagos, distr. de Faro. || 


1226 


d'esse rio dos horrores e catastro- | 





MON 
e 
5. Miguel, do Rebordosa, cone. de Paredes, dis- 
tr. do Porto. | S. Tbiago Maior, cone. de Alan- 
droal, distr. de Evora. | N. S." da Conceição e 
core de V. N. de Portimão, distr. de Faro. || San- 
t'Anua da Serra, conc. de Ourique, distr. de Bo- 
ja. || S. Domingos, cone. de S. Thiago do Cacem, 
distr. de Lisboa. - 

Monte Andreu, Pov. na freguezia de S. Se- 
bastião, de Carreiras, conc. e distr. de Portale- 
gre. = 

Monte do Araujo. Pov. na freg. de Sauta 
Maria, de Leça do Bailio, conc. de Bouças, distr. 
do Porto. 

Monte d'Arca. Pov. na freg. de N. S.! d'As- 
sumpção, de Tinhella, eonc. de Valpaços, distr. 
de Villa Real. 

Monte Arcado. Pov. na freg. de Santo An- 
touio, de Covões, cone. de Cantanhede, distr. de 
Coimbra. Tem correio com serviço de posta ru- 
ral. 

Monte do Arco. Pov. na freg. de N. S." do O, 
de Aguas Santas, conc. de Maia, distr. do Por- 
to. 

Monte dos Arcos. Pov. na freguezia de S. 
Victor, cone. e distr. de Braga. 

Monte Arriba. Pov. na freg. de S. Salvador 
e couc. de Ourique, distr. de Deja. 

Monte Arroso. Pov. na fregnezia de Santa 
Cruz do Bispo, concelho de Bouças, districto do 
Porto. 

Monte Avô Pov.na freg. de Santa Cruz do 
Bispo, concelho de Bonças, districto do Por- 
to. 

Monte d'Azinheira. Pov. na freg. de N. 5.º 
d'Assumpção, de Montoito, conc. de Redondo, 
distr. de Evora. 

Monte Baião. Pov. na freg. de N. S." da Con- 
ceição, de Odiaxere, cone. de Lagos, distr. de Fa- 
ro. 

Monte da Bairrada. Pov. na freg de S. 
Lourenço, de Galveias, cone. de Ponte de Sôr, 
distr. de Portalegre. 

Monte do Bairro. Pov. na freg. de Santa 
Maria, de Gemeos, conc. de Guimarães, distr. 
de Braga. 

Monte de Baixo. Povoações nas fregnezias: 
` O Salvador, de Arentim, conce. e distr. de Braga. 
| t Santa Maria, de Caires, conc. de Amares, do 
| mesmo distr. || Ilha do Pico; N. S." das Candeias, 
| de Candelaria, conc. de Magdalena, districto de 
| Horta. ! S. Paio, de Carvalhal, cone. de Barcel- 
'los, distr. de Braga. || S. Paio, de Casaes, conc. 
| de Louzada, distr. do Porto. | S. Thiago, de Cas- 
' tellões, conc. de V. N. de Famalicão, distr. de 

Braga. || S. Domingos, de Fortios, conc. e distr. 
de Portalegre. || Santa Maria, de Guardizella, 
conc. de (Guimarães, distr. de Braga. || S. Mi- 
gucl de Alagõa, conc. e distr. de Portalegre. || 
St." Maria e cone. de Marvão, do mesmo distr. || 
S. Cypriano, de Paços de Brandão, conc. da Fei- 
“xa, distr. de Aveiro. || S. Pedro, de Pardilbô, con- 
celbo de Estarreja, do mesmo distr. | S. Paio, de 
Pico de Regalados, cone. de Villa Verde, distr. 
de Braga. || S. Thiago, de Sobreira Formosa, con- 
celho de Proença-a-Nova, distr. de Castello 
Branco. | S. Paio e conc. de Villa Verde, distr. 
de Braga. 
Monte da Barca. Pov. na freg. de S. João 
Baptista e cone. de Coruche, distr. de Santa: 
rem, 
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“Monte Barrinho. Pov. na freguezia de S. 
Thiago, de Urra, concelho e distr. de Portale- 
gre. 

„Monte Barro. Pov. na freg. da Sé, conc. e 
distr. da Gnarda. 

Monte de Bera. Pov. na freg. de S. Thiago, 
$ Almelaguez, concelho e districto de Coim 

ra. i 

Monte do Bispo. Pov. na freg. de N. 8.º da 
Conceição, de Caria, cone. de Belmonte, distr. de 
Castello Branco. 

Monte Bixo. Pov. na freguczia de S. Thiago 
Maior, conc. de Alandroal, districto de Evo- 
ra. 
Monte do Boi. Pov. na freg. de S. Bartholo- 
meu de Messines, concelho de Silves, distr. de 
Faro. 

Monte de Bois. Pov. na freg. de Sauto An- 
dré, de Cella, conc. de Alcobaça, distr. de Lei- 
ria. 

Monte Bom. Povoações nas freguezias: Santo 
Isidoro, cone. de Mafra, distr. de Lisboa || N.S.! 
da Luz, de A dos Cunhados, couc. de Torres Vé- 
dras, do mesmo districto. 

Monte Branco. Povoações nas freguezias: N. 
S.º d'Assumpção, de Abella, conc.de S. Thiago do 
Cacem, distr. de Lisboa. | Santo Ildefonso c con- 
celho de Almodovar, distr. de Beja. | Sant'Anna 
da Serra, couc. de Ourique, do mesmo distr. || 
S. Bartholomeu de Messines, conc. de Silves, dis- 
tr. de Faro. ji S Bento do Matto, cone. e distr. de 
Evora. || N. S." d Assumpção, de Collos, conce. de 
Odemira, distr. de Beja. || N. S.* do Pé da Cruz, 








de Santa Cruz, conc. de Almodovar, do mesmo | 


distr. || Santo Estevão, conc. de Extremoz, distr. 
de Evora. || N. 8.º d'Assumpção, de Freixo. conc. 
de Redondo, do mesmo distr. } >. Marcos da Ser- 
ra, conc. de Silves, distr. de Faro || Santa Mar- 
garida do Sádão, conc. de Ferreira do Alentejo, 
distr. de. Beja. | S. Julião, do Monte do Trigo, 
conc. de Portel, distr. de Evora. || S. João Baptis- 
ta, de Negrillos, cone, de Aljustrel, distr. de 
Beja. || O salvador e conc. de Odemira, do mes- 
mo distr. || N. 5.º da Graça, de Padrões, conc. de 
Almodovar, do mesmo distr. || S. Gregorio, de 
Reguengo, conc. e distr. de Portalegre. || N. 8. 
da Conceição e cone. de Silves, distr. de Faro. 
| N. S. da Conceição, de Salvada, cone. e distr. 
de Beja. || N. S.* da Loz, de Albernôa, do mesmo 
conc. e distr. || N. 8.º da Conceição, de Cabrella, 
conc. 
Joño Baptista e conc. de Moura, distr. de Beja. 
N. 8.º da Encarnação, de Vidigão, cone. de Ar- 
raiollos, distr de Evora. 

Monte Braz. Pov. da freg. de N. S." da Con- 
Efe de Marmelleiro, conc. e distr. da Guar- 
E 


Monte Brazil (José Quintino Dias, 1º barão | 


do). General de divisão reformado, commendador 
e cavalleiro da ordem de S. Bento de Aviz, con- 
decorado com a medalha de ouro de quatro cam- 
panbas da Guerra Peninsular, c com as medalhas 
de honra de Albuera é de Vitoria, com as de 
valor, bons serviços e comportamento exemplar, 
e coma medalha n.º 9 das campanhas da Liber- 
dade; governador da praça d'Abrantcs, etc. N. 
em Tavira a 26 de agosto de 1792, fal. a 14 de 
novembro de 1881. Era filho de José Quiztino 
Dias, e de sua mulher, D. Thereza Dionysia Mas- 
carenhas. Não tendo ainda completado 16 an- 


de Montemór-o-Novo, distr. de Evora. || S. | 
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nos de edade, alistou-se como alferes no regi- 
mento de milicias da sua terra natal, a S de agos- 
to de 1808. Bem cedo começou para clle o novi- 
ciado das armas, em que logo se distinguiu na 
guerra contra os francezes. Assiguada cm 30 do 
agosto de 1808 a convenção de Cintra, os gover- 
nadores do reino concederam em 20 de setembro 
seguinte o uso do laço branco, posto no braço 
direito aos individuos dos excrcitos, que das pro- 
vincias do norte vieram em soccorro de Lisboa, 
c aos do exercito do Alemtejo e do Algarve o 
uso do laço encarnado posto no mesmo braço. U 
joven alferes das milicias de Tavira viera á rcs 
tauração da capital, e para logo conquistara 
aquella distincção. A invasão franceza desper- 
tára o paiz, que, expulso Junot, reorganisou o 
seu exercito com que depois sc detendeu das in- 
vasões dos generaes Soult e Massena. Durante a 
lucta de 1809, principalmente ferida ao norte do 
paiz, e a de 1510, que veiu quebrar-se de encon- 
tro aos formidaveis reductos de Torres Vedras, 
José Quintino Dias continuou no seu regimento 
de milicias, onde já então cra tenente. Ao findar 
a campanha de 1310, ganha a batalha do Bussa- 
co e expulso Massena para além das fronteiras, 
decidiu Wellington irromper em terras hespa- 
nholas, demudando assim a face da campanha, 
que tinha por destino findar em Tolosa. Foi este 
o tempo mais notavel da mocidade de José Quin- 
tino Dias. Chamado ao cxercito activo, que Be- 
resford commandava ce desejava enriquecer com 
bons elementos, alistou-se como voluntario a 10 
de novembro de 1810 no regimento de infantaria 
n.º 14, o qual com o n.º 2 formava a conhecida 
brigada do Algarve, sendo lhe garantido o posto 
de alferes que conservou até ser despachado tc- 
nente de infantaria n.º 2, em 4 de abril de 1818 
com antiguidade de novembro de 1817. Nas cain- 
panhas de 1811, 1812, 1813 e 1814 no sitio de 
Olivença, nos tres sitios de Badajoz, na batalha 
de Albucra, na de Vitoria, nos Pyrintos, em 
Pamplona, nos combates do Nive e do Nivelle, 
em Orthez e Tolosa, aquelle regimento e os seus 
officiaes compartilharam os azares e os louros, 
que a sua brigada sob o commando de Antonio 
Hypolito da Costa, conseguia vêr memorados nas 
ordens do exercito de Beresford, conde de Tran- 
coso e marquez de Campo Maior. José Quintino 
Dias, voltando 4 patria depois da paz geral, ga- 
nhara a cruz de ouro n.º 1, de quatro campanhas 
da guerra peninsular, e a medalha hespanhola de 
Albuera e de Vitoria. Estas distincções fôram- 
lbe oficialmente concedidas vas ordens do exer- 
cito de 25 de dezembro de 1820 e de 20 de de- 
zembro de 1824. À fragata Amazonas em 26 de 
setembro de 1810 levou para a ilha Terceira os 
primeiros deportados pelos governadores do rei- 
no. À revolução de 1620 no Porto c a de 1521 em 
Augra fôram ambas mallogradas. Em 1825 as 
francas declarações de partidario da revolução 
liberal, occasionaram a José Quintino Dias a 
sua prisão cm Lagos. Em agosto de 1624 foi 
transferido de infantaria n.º 2 para o n.º 11 da 
mesma arma, sendo depois em setembro seguinte 
collocado no batalhão de caçadores n.º 4. Quando 
em 1826 se deu a revolta d'este batalhão e de 
infantaria n.º 14, depois batida pelo general Sal- 
danha, chegou a estabelecer a junta governativa 
dc Faro, José Quintino Dias abandonou o corpo 
revoltado, e foi para Almudovar unir-se ao regi- 
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mento de artilharia n.º 2, onde serviu, e no qual | neral Tovar d'Albuquerque sabia da conspira- 


se bateu com os realistas em 1826 e 1821. Este- 
ve depois como ajudante no regimento de mili. 
cias de Lagos, e em 6 de dezembro de 1827 foi 
despachado capitão graduado para o n.º 4 de ca- 


cadores, d'onde foi transferido na effcetividade | 
do posto por decreto de 17 de jaueiro de 1828, | 


para o n.º 5 da mesma arma. O partido liberal na 
ha Terceira era pequeno, mas enthusiasta. 
Chegando ali em 17 de maio de 1828 a noticia de 
ter sido acelamado o infante D. Miguel rei em 
Lisboa, o capitão-general Tovar d'Albuquerque, 
que era o governador, mandou n'esse mesmo dia 
publicar editaes convocando a camara de Angra 
para o dia seguinte. Effectivamente a 18 foi o 
infante acelamado rei na cidade, e a 19 na Praia 
e Villa de S. Sebastião, havendo salvas e Te- 
Deum na cathedral, com assistencia da guarnição. 
José Quintino Dias desembarcara em Angra a 
28 de abril com o seu batalhão de caçadores 





Barão d» Monte Brazil 


n.° 5, que nas festas da acelamação se manteve 
indifferente no meio de tanto regosijo. O capitão 
José Quintino Dias e dois subalternos recusaram- 
se além d'isso abertamente a proferir os vivas 
que se lhes indicavam. Era a rebellião manifes- 
ta, a que a pusillanimidade do capitão general 
fez ainda largas concessões Os 3! dias que de- 
correram de 13 de maio à 22 de junho, em que 
se deu a revolução, fôram d'uma lucta heroica. 
Entretanto conspirava-se, embora nailha se igno- 
rasse completameute o que então se passava em 
Aveiro, no Porto, em Coina e na Madeira. O 
major Vellez Cardoso, commandante da ala di- 
reita de caçadores n.º 5, e os capitães Abran- 
ches e Paula da Cunha não adherizam ao movi- 
mento. O capitão Quintino tomou a luiciativa, 
e foi valentemente coadjuvado pelo tenente Fran- 
cisco Eleutherio Lobão, e pelos alferes José Se- 
queira e Antonio de Sousa Liz. A força, de que 
foi possivel dispôr, cra de 3 ofliciacs subalternos 
e 1:31 sargentos, cabos e soldados. O capitão ge- 
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ção, e não ignorava as reuniões que se realisa- 


` vam em casa de Theotonio de Ornellas, Cunha 


Ferraz e Manuel Nogueira. Deporton oficiaes e 
pessoas notaveis da cidade, chamou a Angra os 
2 corpos de milicias, as ordenanças, e poz de 
prevenção o batalhão de artilharia, tudo na noi- 
te de 21 de junho. O capitão Quintino, sabendo 
que se intentava desarmar caçadores n.º 5, for- 
mou ao anoitecer d'esse dia na praça do castello 
de S. João Baptista, no Monte Brazil, prendeu o 
governador Caetano de Paula Xavier, os outros 
capitães do corpo, o tenente Paiva e alguns ofti- 
ciacs de artilharia que eram suspeitos, surpre- 
hendeu e desarmou as guardas e apoderou-se da 
fortaleza. Em seguida fez sair à descoberta, sob 
o commando do tenente Leão, uma força de 30 
soldados com a qual se dirigiu ao palacio do go- 
vernador. As milicias e o povo dispersaram no 
quartel general a guarda, commandada por um 
tenente, bateu-se, mas por fim teve de render-se, 
Na manhã de 22 o capitão general Tovar d'Al- 
buquerque era deposto, recluso no castello, e con- 
vocada a camara pelo juiz de fóra Valente Fari- 
nho, para issu couvidado por officio de José Quin- 
tino Dias, assignava-se o auto de acclamação da 
monarchia constitucional, e nomeava-se o gover- 
no interino, a que ficava presidindo Cunha Fer- 
raz. À 15 de julho surgiu no porto de Angra a 
fragata Princeza Real trazendo o general Prego 
para tomar conta da capitania em nome de D. Mi- 
guel, mas foi afugentada. Do reiuo houve as peo- 
res noticias. O enviado de Quintino á Juuta do 
Porto, o dr. Antonio da Silveira, teve de lançar 
ao rio Douro os despachos que trazia, em vez de 
os entregar ao tenente general Hypolito da Cos 
ta. Em 2+ de agosto a ilha Terceira esteve a pi- 
que de suceumbir. A deaicação de Quintino Dias 
e de seus camaradas manteve a causa da Liber- 
dade. Promovido a major graduado em 12 de se- 
tembro e a cffectivo por portaria de 23 de outn- 
bro de 1828, já expedida pela junta provisoria, a 
que presidia Diocleciano Cabreira, continuou a 
commandar caçadores n.º 5, durante esse periodo 
agitadissimo, e com elle assistiu ao ataque da 

illa da Praia da Victoria em 11 de agosto de 
1829. Intrigas privaram o exercito dos serviços 
de tão bravo e prestante official, sendo-lhe pela 


| mesma regencia tirado o commando de caçado- 


i res n.º 5, em maio de 1830, dando-se-lhe, porém, 


o governo do castello de S. Sebastião d'Angra, 
onde permancceu até 16 de maio de 1831, em que 
foi mandado embarcar para Londres e apresen 
tar-se ao miuistro portuguez Abreu de Lima, 
mais tarde coude da Carreira, para o considerar 
como emigrado. Provou então os amargores do 
exilio com sua mulher, e seus filhos, mas publicou 
em Londres e em Paris os seguiutes opusenlos : 
Exposição das actos arbitrarios e despoticos pra- 
ticados pela regencia da Terceira contra o major 
José Quintino Dias; tem no fim a data : Londres, 
28 de fevereiro de 1832; Documentos para a his- 
toria da restauração do governo legitimo e consti- 
tucional da ilha Terceira em 22 de junho de 1828; 
publicados pelo major José Quintino Dias; Paris, 
1832. Uonsentindo-se-!he mais tarde voltar à pa- 
tria, apreseutou-se no deposito militar de Lisboa 
em 15 de abril de 1834, acompanhou até 25 de 
inaio, dia da convenção de Evora Monte, os ulti- 
mos trabalhos do cxercito liberal, sempre em 
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eampanha. Promovido a tenente-coronel gradua- 
do em 1834, ca effcetivo em 5 de setembro de 


| 


| 
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melita desealço, deputado da Mcsa Censoria, 
ete. N. em Vianna de Castello, e chamava-se no 


1837, tomou o eommando do batalhão de infanta- | seeulo Luiz Claudio. Fal. em 1785. Esereveu : 
ria n.º 25, onde foi coronel em 1840. N'este cor- | Compendio de Orthographia, ete., Lisboa, 1767. 


po andon pela serra do Algarve em lueta com o 
eelebre Remexido e seus companheiros durante 
os annos de 18 7 a 1840. Conseguiu eonservar-se 
cxtranho às pugnas que então se feriram pró e 
contra a Carta Constitucional, e só figuron poli- 
ticameute, quando em 1815 lhe deram uma cadei- 
ra de deputado. Collocado como coronel no regi- 
mento de infantaria n.º 15 em 19 de abril de 1847, 
fez a campanha d'este anno n'aqnelle regimento 
até à convenção de Gramido. Desde 1840 até que 
deixou o serviço activo em 1870, como general de 
divisão, exereen as seguintes comissões : chefe 
do estado maior da 3.º divisão militar em 27 de 
novembro de 1848; brigadeiro graduado em 1852; 
governador da praça d'Abrantes em 4 de outu- 
bro d'este anno; brigadeiro effeetivo em 7 de 
agosto de 1855; governador da praça de Peniehe 
em 30 de setembro de 1857; marechal de campo 
em 25 de julho de 1859; general de brigada em 
4 de junho de 1864; general de divisão em 7 de 





fevereiro de 1865; commandante da 7.º divisão | 


militar em 8 do referido mez e anno; vogal dy su- 
premo conselho de justiça militar em novembro 
d'esse anno; e finalmente commandante da 4.º di- 
visão militar em 12 de novembro de 1869, tendo- 
se reformado depois a 24 de janeiro de 1870. Por 
decreto de 4 de agosto do 1852 foi agraciado com 
o titulo de barão de Monte Brazil A'cêrea da 
reforma, que lhe foi dada sem elle a requerer, 
saiu uma eorrespondeneia no Jornal do Commer. 
cio de 8 de março de 1870. O barão do Monte 
Brazil casou em 1817 com D. Maria Sebastiana 
Alvares Botelho, que falleceu em 2 de janciro de 
1875, e era filaa de Franciseo Alvares Botelho, 
e de sua mulher D. Maria Leoeadia do Carmo, 

Monte Brazil. Monte na ilha Terceira, Açô- 
res. V. Portugal, vol. Il, pag. 496. 


Monto do Brito. Pov. na freg. de N. S.° da, 


Graça, de Graça do Divor, eone. e distr. de Evo- 
ra. 


Monte dos Burgos. Pov. na freg. do Salva- 
a de Ramalde, 2.º bairro (Oecidental) do Por- 

o. 

Monte Cabo. Pov. na freg. de Santa Maria, 
de Fregim, cone. de Amarante, distr. do Porto. 

Monte Cação. Pov. na freg. de N. S° d'As- 
sumpção e cone. de Mertola, distr. de Beja. 

Monte do Caixeiro. Pov. na freg. de S. Ma 
thias, de Caixeiro, cone. de Niza, distr. de Por 
talegre. 

Monte dos Callados. Pov. na freg. de Santo 
Antonio, de Capellins, cone. de Alandroal, distr. 
de Evora. 

. Monte Calvo. Povoações nas fresuezias : San- 
tissimo Saeramento, de Burgo, cone. de Arouea, 
distr. de Aveiro. || Santo Isidoro, de Romariz, 
eone. da Feira, do mesmo distr. | Monte na ilha 
de 5. Nicolau, no archipelago e prov. de Cabo 
Verde, Afriea Uceidental. Está situado na região 
meridional da ilha. É 

Monte da Candosa. Pov. na freg. de Santa 
Maria, de Vallega, cone. de Ovar, distr. de Avei- 
ro. 

Monte Capitão. Pov. na freg“de N. S." das 
Neves, cone. e distr. de Beja. 

Monte Carmello (Fr. Luiz de). Religioso ear- 
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Foi encarregado da revisão orthographica do 
Compendio historico de Universidade de Coimbra, 

Monte Carneiro. Ilha do Faial; pov. na freg. 
do Santissimo Salvador, cone. e distr. de Horta. 

Monte Carpento. Monte do distr. de Faro. 
E" mna ramificação da serra de Mú ou Caldeirão 
na direcção SSE até ás proximidades de Tavira. 
Tem 20 k. de contorno e 246”: d'altura. 

Monte da Carreira. Pov. na freg. de S. Mar- 
tinho, de Lordello do Uuro, 2.º bairro (Oeciden 
tal) do Porto, 

Monte Carrêto. Pov. na freg. de N. S.» da 
Coneeição, de Villa Fernando, cone. e distr. de 
Guarda. 

Monte Carvalhinhos. Pov. na freg. de S. 
Thomé, de Caldellas, conc. de Guimarães, distr. 
de Braga. 

Monte Carvalho. Pov. na freg. de N. S° da 
Esperança, de Ribeira de Niza, cone. e distr. de: 
Portalegre. Tem eorreio com serviço de posta 
rural. 

Monte Casal. Pov. na freg. de S. João Ba 
ptista, de Gamil, cone. de Barecllos, distr. de 
Braga. 

Monte das Casas. Pov. na freg. de S. Bento, 
do Zambujal, conc. de Redondo, distr. de Evora 
Tem correio com serviço de posta rural. 

Monte de Castilhão. Pov. na freg. de S. Tbia 
go, de Santa Luerecia de Algeriz, cone. e distr 
de Braga. 

Monte Cavaca. Pequena serra na prov. da 
Beira Baixa, freg. do Espirito Santo, da Cortiça 
da, cone. de Aguiar da Beira, distr. da Guarda 
do sopé do monte corre a ribeira de Babou. No 
Monte Cavaea estó eituado o santuario de Santa 
Maria de Carregal. A ermida é muito antiga, € 
segundo a tradição, já existia vo tempo dos moi- 
ros, que nunca sc oppuzeram ao eulto da padroei- 
ra. À imagem é de muita devoção para os povos 
d'estes sitios. E’ de pedra, de 66 centimetros 
d'altura, tendo nos braços o menino Jesus. 

Monte Chamiço. Pov. na freg. de N. 5.º da 
Coneeição, de Monte da Pedra, cone. do Crato, 
distr. de Portalegre. 

Monte Chão. Povoações nas freguezias : San- 
ta Martha, de Bouro, cone. de Amares, distr. de 
Braga. 

Monte de Chãos. Pov. na freg. de S. Thiago, 
de Santa Lucrecia d'Algeriz, cone. e distr. de 
Braga. =” 

Monte do Cheira. Pov. na freg. de S. Salva- 
dor, de Torre, cone. e distr. de Vianna do Cas- 
tello. 

Monte de Cima, Povoações nas freguezias : 
S. Vicente, de Bico, cone. de Amares, distr. de 
Braga. || N. S. das Brotas, de Brotas, cone. de 
Móra, distr. de Evora. || Santa Maria, de Caires, 
cone. de Amares, distr. de Braga. !| Ilha do Pico; 
N. S» das Candeias, de Candelária, cone. de Ma- 
gdalena, distr. de Horta. || S. Paio, de Carvalhal, 
cone. de Barcellos, distr. de Braga. || Santa Ma- 
ria, de Guardizella, cone. de Guimarães, do mes 
mo distr. | S. Julião, cone. e distr. de Portalegre. 
|| S. Martinho, de Manhente cone. de Barcellos, 
distr. de Braga. || Santa Maria e cone. de Mar- 
vão, distr. de Portalegre. || N. S." d'Assnmpção, 
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de Mexilhoeira Grande, cone. de V. N. de Porti- | estragos na eidade, o conde de S. Lourenço 
mão, distr. de Faro. || 5. Cypriano, de Paços de | mandou o fortificar, facto este que causou gran- 





Brandão, conc. da Feira, distr. de Aveiro. || S.| de alarme dentro do Porto, seudo os generacs 


Pedro, de Pardilhó, cone. de Estarreja, do mes- 
mo distr. || S. Thiago, de Sobreira Formosa, cone, 
de Proença-a-Nova, distr. de Castello Branco. || 
N. 8." da Graça e cone. de Souzel, distr. de Por- 
talegre. f| S. Paio e conc. de Villa Verde, distr. 
de Braga. || S. Pedro, de Evora Monte, cone. de 
Extremoz, distr. de Evora. 

Monte Cimeiro. Pov. na freg. de Santa Cla- 
ra, de Alearavella, cone. de Sardoal, distr. de 
Santarem, 

Monte Cimeiro de S Bento. Pov. na freg. 
de N. S.* d'Assumpção, de Cardigos, cone. de Ma- 
ção, distr. de Santarem. 

Monte Ciaro, Pov. na freg. de S. Mathias, de 


Caixeiro, conc. de Niza, distr. de Portalegre. | 


Tem correio com serviço de posta rural. 

Monte Clerigo. Pov. na freg. de S. Mareos, 
da Serra, cone. de Silves, distr. de Faro. 

Monte dos Combros. Povoações nas fregue- 
zias: $. Thiago, de Castellões, cone. de V. N. 
de Famalicão, distr. de Braga. | Santa Maria, 
de Vermoim, do mesmo cone. e distrieto. 

Monte do Conselho. Pov. na freg. de S. Ju- 
lião, cone. e distr. de Portalegre. 

Monte da Corcha. Pov. na freg. de 5. Mi- 
guel do Piuheiro, eoue. de Mertola, distr. de Be- 

a. 
š Monte Cordova, Pov. c freg. de Salvador, da 
prov. do Douro, cone. e com. de Santo Thirso, 
distr. e bisp. do Porto; 362 fog. e 1:313 hab. Tem 
esc. do sexo maseulino. À pov. dista 5 k. da sé- 
de do cone. O papa e o bispo apresentavam al- 
tervativamente o reitor, que tinha 50800) de 
congrua e o pé d'altar. A terra é fertil em todos 
os generos agricolas do paiz, e cria muito gado 
de toda a qualidade. Pertence å 3.º div. mil. e 
ao distr. de reerut.e res. n.º 8, con a séde em 
Braga. À egreja parochial está edificada no alto 
do monte, no logar chamado do Mosteiro. Dizem, 
que effectivamente houve aqui um convento de 
freiras benedietinas, fundado pelos annos de 1080 
pela condessa D. Aldara, ou por seu filho, o bis- 
po 5. Rezeudo, pelos anuos de 1110. Junto a 
Monte Cordova está a ermida de N. S." de Val- 
linhos, ou da Misericordia. A imagem da pa- 
droeira é de pedra e de tamanho natural. Cous- 





ta ser muito antiga, feita ainda no tempo dos | 


godos. 

Monte Corvo. Pov. na freguezia de S. Mar- 
cos da Serra, concelho de Silves, distr. de Fa- 
ro. 

Monte das Covas. Pequena serra da prov. 
do Douro, na freg. de S. Julião, d'Agua Longa, 
cone. de Santo Thirso, distr. do Porto. Tem mi- 
nas de ferro, manganez, plombagina e antimo- 
uio, mauifestadas em abril de 1575. 

Monte Covêllo (Batalha de). Est4 situada 
esta pov. no coue. de Gondomar, distr. do Porto, 
e alise deu em abril de 1833 um combate entre 
constitucionaes c miguelistas. Não tendo estes 
podido occupar o monte das Antas, onde os cons- 
titucionaes se estabeleceram fortemente depois 
de sairem victoriosos do combate de 24 de mar- 
ço do mesmo anuo, voltaram as suas attenções 
para o monte Covêllo, boa posição em que ti- 
nham uma pequena força. Vendo que uma bate- 
ria montada n'esto monte podia fazer grandes 
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incumbidos da defeza n'aqnelle ponto, vivamen- 
te censurados pelo desleixo com que deixaram 
que o inimigo levantasse fortificações tão perto 
da cidade, e de dentro das quaes a artilharia ia 
causar damnos ainda maiores, que os que eram 
produzidos pelas outras baterias. No dia 9 de 
abril resolveram-se os chefes constitucionaes a 
mandar atacar o monte Covéllo, onde o3 migue- 
listas tinham os corpos de infantaria de linha 
n."' 12 e 13, um regimento de milicias e um ba- 
talhão de voluntarios. Foi encarregado de diri- 
gir esta operação o coronel José Joaquim Pa- 
checo, que pelas 5 horas da tarde se poz em mar- 
cha com duas columnas, uma das quaes avançou 
pela Cruz das Regateiras, seguindo a outra pela 
estrada do Sério. Tendo estas tropas caminhão 
rapidamente por caminhos que do acampamento 
miguelista não eram vistos, nem estavam vigia- 
dos, o inimigo foi surprehendido e desalojado, 
depois d'um combate que uão durou mais de sete 
minutos. Às tropas migucelistas procuraram ainda 
durante a noite occupar um moute visinho de 
Covêllo e voltaram no dia immediato por duas 
vezes à carga para reconquistarem a boi posi- 
ção perdida, mas fôram baldados todos os seus 
esforços. As tropas constitucionaes defenderam 
beroicamente o monte, onde destruiram as for- 
tificações começadas pelos miguelistas, e com o 
matcrial, que encontraram ali, levantaram outras 
em sentido opposto. 

Monte Coxo. Serra na prov. de Traz-os-Mon- 
tes. Corre nas freguezias de Covas do Douro, 
Paços e Gouvinhas. A 2 k. acima da aldeia de 
Donêllo, da freg. ae Covas do Douro, e sobre o 
Monte Coxo, está a ermida de S. Domingos, si- 
tuada n'um pinearo, d'onde se desfructa um bo- 
nito panorama, avistando-se terras até de muitas 
legoas de distancia. Esta ermida pertence ás 3 
freguczias eitadas, sendo administrada alterna- 
tivamente pelos respectivos parochos. 

Monte do Cravo. Pov. na freg de Santo Es- 
tevão, de Cachopo, cone. de Tavira, districto de 
Silves. 

Monte da Craveira. Pov. na freg. de S. Mi- 
guel, de Adaval, cone. de Redondo, distrieto de 
o ca Tem correio com serviço de posta ru- 
ral. 

Monte Cristello. Pequena serra da prov. do 
Minho. Em 1700 foi aqui "descoberta por Domin- 
gos Ramos uma estatua de pedra, toscamente 
cinzelada. A estatua não tem pés nem cabeça, 
teudo até aos hombros 90 centimetros de altura. 
Em varios sitios d'este monte tem-se encontrado 
inseripções romanas, gravadas em rochas, mas na 
maior parte illegiveis, por estarem gastas do 
tempo U Monte Cristello é muito alto, e d'elle se 
goza um bonito pouto de vista. E' tradição que 
existiu aqui uma cidade moirisca chamada Pe- 
gas,e é muito possivel que os moiros a habitas- 
sem depois dos romanos e dos godos, pois A uns 
paredões desmantelados ainda se dá o nome de 
castello dos moiros. No monte de S. Jorge, a 6 k. 
do Cristello, e que fica em frente do mosteiro 
cruzio de Cagmos, ha tambem muitos vestigios 
d'uma povoação ou grande fortaleza romana, e 
dizem que muito mais liaveria se os frades, e 
depois o povo, não levassem d'ali muita pedra de 
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cantaria, muito bem lavrada, para ser cmprega- 
da em varias obras. 

Monte das Cruzes. Pov. na freg. de S. Thia- 
go, de Milbeirós, conc. de Maia, distr. do Por- 
to. 

Monte Cuche. Pov. na freg. de N. S.º do Am- 
paro, de Bemfica, 3.º bairro de Lisboa. || Quiuta 
na freg. de S. Bartholomeu, de Beato Antonio, 
1.º bairro de Lisboa. 

Monte da Devesa. Pov. na freg. de 5. Pedro, 

de Figueiredo, conc. dc Amares, distr. de Bra- 
ga. 
Mente de Domingos Fernandes. Moute cra- 
teriforme da ilha do Fogo, no archipelago e pro- 
vincia de Cabo Verde, Africa Occidental. Estå 
situado ua região ENE da ilha, e é notavel pela 
grande quantidade de lava que vomitou em 
18117. 

Monte Duarte. Pov. na freg. de S. Martinho 
das Amoreiras, conc. de Odemira, distr, de Be- 
Ja. 

Monte Egreja. Pov. na freg. do Senhor do 
Monte, de Duas Egrejas, conc. de Miranda do 
Douro, distr. de Bragança. 

Monte da Egreja. Povoações nas freguezias: 
S. Salvador, de Cristello, conc. de Barcellos, 
distr. de Braga. || N. 8.º d'Assumpção, de Freixo, 
conc. de Redondo, distr. de Evora. 

Monte Ergudo. Pov. na freg. de Santa Eula- 
lia, de Vandoima, couc. de Paredes, distr. do Por- 
to. 

Monte Escrivão. Pov. na freg. de S. Domin- 
gos, de Malpica, conc. e distr. de Castello Bran- 
co. 

Monte Estielro. Pov. na freg. de Sant'Anna 
da Serra, couc. de Ourique, districto de Be- 


ja. 

Monte Estoril. V. Portugal, vol. 11, pag. 219. 

Monte da Estrada. Pov.na freg. de S. Lou- 
renço de Mamporcão, conc. de Extremoz, distr. 
de Evora. 

Monte do Faro. Cabeço da prov. do Minho, 
na freg., conc. e proximo de Valença. O seu no- 
me provém de ter aqui havido uma almenára no 
tempo dos antigos lusitanos. Depois foi substi- 
tuida por um facho. que era a almenára aperfei- 
çoada, que antigamente substituia o telegrapho. 
Este facho ainda funccionou duraute as guerras 
da Restauração, desde 1610 até 1608. No alto 
d'este monte está a capellade N. S." de Faro, 
de cujo sitio se goza um dos mais bellos pano- 
ramas da prov. do Miuho. 

Monte Fava. Pov. na freg. da Santissima 
Trindade, conc. e distr. de Beja. 

Monte Felo. Pov. na freg. do Salvador, de 
Sines, conc. de S. Thiago do Cacem, distr. de 
Lisboa. 

Monte da Feira. Pov. na freg. de Santa Ma- 
ria, de Vcatodos, conc. de Barcellos, districto de 
Braga. 

Monte Ferreiro. Pov. na freg. de S. Pedro 
da Cadeira e conc. de Torres Vedras, distr, de 
Lisboa. 

Monte Fidalgo Pov. na freg. de Santo An- 
tonio, de Alfrivida, conc. de Vilta Velha de Ro- 
dam, distr. de Castello Branco. 

Monte do Figo. Monte do distr. de Faro. IS' 
uma ramificação da serra de Mú ou Caldeirão, 
tambem conhecida pelo nome de Monte de S. Mi- 
guel, por ter no alto uma ermida com csta invo- 
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cação. Fica eutre Loulé e Tavira eao N de Olhão; 
mede 405 m. d'altura. 

Monte das Flóres. Pov. na freg. da Sé, conc. 
e distr. de Evora. Ha aqui uma est. do caminho 
de ferro sul e sueste, cntre ade Evora e o apea- 
deiro do Tojal. 

Monte Formoso, Montc na ilha de S. Nico- 
lau, no archipclago e prov. de Cabo Verde, Afri- 
ca Occidental. Está situado na região SE, proxi- 
mo dc Porto Velho. 

Monte do Frade. Pov. na freg. de S. Vicente, 
de Pinheiro, conc. de Penafiel, distr. do Por- 
to. 

Monte de Fralães. Pov. e freg. de 5. Pedro, 
da prov. do Minho, conc. e com. de Barcellos, 
distr. e arceb. de Braga; 33 fog. e 106 hab. A 
pov. dista 4 k. da séde do conc. No alto do mon- 
to Sóya, d'esta freg., existiu um castello, que 
dizem ter sido de Soyano, valido de Tiberio. 
Tambem consta, que foi n'esta localidade o 
quartel de Decio Junio Bruto, c que a elle vie- 
rem atacar os bracarenses, e o fizeram retirar. À 
pov. pertence à 3.º div. anil. e ao dist. de recrut. 
e res. n.º 3, com a séde em Vianna do Castel- 
lo. 

Monte Francas. Pov. na freg. de S. Vicente 
e conc. de Cuha, distr. de Beja. , 

Monte Francisco. Povoações nas freguezias: 
S. Thiago e conc. de Castro Marim, districto dc 
Faro. || S. Julião, concelho e distr. dc Portale- 

re. 

Monte Frio. Pov. ua freg. de Santa Cecilia, 
de Bemfeita, conc. de Arganil, distr. de Coim- 
bra. 

Monte Frol. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Villa Fria, conce. e distr. de Vianaa do Castello. 

Monte Fundeiro. Povoações nas freguezias: 
N. 8.º da Conceição, de Amendoa, conc. de Ma- 
ção, distr. de Santarem. || N. S.* da Visitação, 
de Belver, do conc. de Gavião, distr. de Porta- 
legre. || N. S.' da Esperança, de Ermida, conc. da 
Certã, distr. de Castello Branco. || N. S.' da Es- 
perança, conc. de Arronches, distr. de Portale- 
gre. || S. Pedro, de Esteval, conc. de Proença-a- 
Nova, distr. de Castello Branco. || N. 8.º da Cou- 
ceição e concelho de Oleiros, do mesmo distri- 
cto. 

Monte Fundeiro de S. Bento. Pov. na freg. 
de N. S> d'Assumpção, de Cardigos, conc. de 
Mação, distr. de Santarem. 

Monte Furado. Pov. na freg. de S. Mamede, 
de Marrancos, conc. de Villa Verde, districto de 
Braga. 

Monte das Gaitas. Pov. na freg. de N. S. 
d'Assumpção, de Montoito, conc. de Redondo, dis- 
tricto de Evora. 

Monte Gallego. Pov. na freg. de S. Pedro, 
de Alvega, «vonc, de Abrantes, distr. de Santa- 
rem. 

Monte do Gato. Scrro da prov. do Alemtejo, 
no concelho de Almodovar. Tem minas de co- 
bre. 

Monte Gil. Pov. na freg. de Santa Maria Ma- 
gdalena, de Aldeia Gavinha, conc. de Alemquer, 
distr. de Lisboa. 

Monte Godel. Pov. na freg. de Santo André 
e conc. de Mafra, distr. de Lisboa. 

Monte Godello. Pov. na freg. de N. S.º da 
Purificação, de Aveiras de Cima, cone. d'Azam- 
buja, distr. de Lisboa. 
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Monte da Gorda. Pov. na freg. de N. S.º de 
Alva e concelho de Aljezur, distrieto de Fa- 
ro. 

Monte Gordo. Povoações nas freguezias:San- 
ta Maria, de Achete, couc. e distr. de Santarem. 
| S. Pedro, de Lousa, eoncelho de Loures, 
distr. de Lisboa. || N. 8.º d'Assumpção, de Povos, 
cone. de Villa Franea de Xira, do mesmo distr. 
| N. S.. da Coneeição, de Sarzedas, eone. e dis- 
tr. de Castello Braneo. || N. S.º da Oliveira, de 
Sobral da Abelheira, cone. de Matra, distr. de 
Lisboa. | S. Vicente e cone. de Villa Pranca de 
Xira, do mesmo distr. || N. S. da Encarnação e 
cone. de Villa Real de Santo Antonio, distr. de 
Faro. || Monte da ilha de S. Nicolau, no archipe- 
lago e provincia de Cabo Verde, Africa Oceiden- 
tal. Tem 1:347 m. d'altura, e é o mais elevado 
de toda a ilha. 

Monte Grande Pcvoações nas freguezias: S. 
Pedro, de Agrella, eone. de Santo Thirso, distr. 
“do Porto. || Sant'Anna, cone. de Portel, distr. de 
Evora. || N. 8.º da Purificação, de Cabeção, cone. 
de Móra, do mesmo distr. | S. Thiago, de Ca- 
pella, cone. de Penafiel, distr. do Porto. || S. Do- 
mingos, de Malpiea, esne. e distr. de Castello 
Braneo. || N. S° d'Assumpção, de Montoito, conc. 
de Redondo, distr. de Evora. || N. 5.º da Con- 
ceição, de Salvada, cone. e distr. de Beja. 

Monte Granosinho. Pov. na freg. de S. Do- 
mingos, de Malpica, cone. e distr. de Castello 
Braneo. 

Monte Guilherme. Pov. na freg. de Sant'An- 
na da Serra, ecueelho de Ourique, distr. de Be- 
ja. 

Monte da Insua. Pov. na freg. de Santo Isi- 
doro, de Romariz, cone. da Feira, distr. de Avei- 
ro. 

Monte Joanna e Ribeira dos Burros. Pov. 
da freg. de N. S.º do Rosario, no cone. de Santo 
Autão, archipelago e prov. de Caba Verde, Africa 
Oceidental. 

Monte de João Dlas. Pov. na freg. de N.S ° 
da Conecição e cone. de Mação, distr. de Sauta- 
rem. 

Monte de João Martins. Monte eraterifor- 
me da ilha do Fogo, no archipelago e prov, de 
Cabo Verde, Africa Occidental. Está situado na 
região ENE da ilha, e em 1817 expelliu uma 
consideravel quantidade de lavra, que entrou 
pelo Oceano n'uma grande extensão. 

Monte de João Preto. Pov. na freg. de S. Se- 
A de Boliqueime, cone de Loulé, distr. de 
Paro. 

Monte Judeu. Pov. na freg. de S. João Ba- 
ptista, de Barão de S. João, cone. de Lagos, distr. 
de Faro. 

Monte Junto. Pov. na freg. de N. S.» da Visi- 
tação, de Guia, cone. de Albufeira, distr. de Fa- 
ro. | Ferra do distr. de Lisboa. Estende-se entre 
as villas do Cadaval, Alcoentre, Alemquer e Vil- 
la Verde, na direcção geral de N S com as rami- 
ficações das serras de Santa Quiteria e de Al- 
varrões para o S Tem 15 k. de comprimento, 7 
de largura, e «66 m d'altura. A maior parte d'es- 
ta serra é composta de penedia, e apenas aqui 
ha uma varzea, de uns 3 k. de comprido, compos- 
ta de terra bastante fertil, que se eultiva. Ha 
aqui tambem duas lagõas de agna elara e de boa 
qualidade. A pouca distaneia d'estas lagõas, e 
sobre uma pequena clevação vê-se a ermida de 
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N. S.º das Neves, assim denominada pela muita 
neve que se conserva n'este sitio grande parte 
do anno. A crmida, posto que seja pequena, é de 
boa fabrica, e tem fóra da porta principal um 
alpendre coberto, e deutro está dividida Ria. 
pella-mór e corpo da egreja. E’ deal 
muito antiga, não se sabendo quando nem 
a foi edificada. Na serra de Moute Junto hi 
nissimos marmores, optima pedra calcarea (ear-. 
bonato de eal), azeviehe, e outras pedras excel- 
lentes para construeções. Do Santuario de N. §.* 
das Neves, de Monte Junto, tratam D. Rodrigo da 
Cunha, na Historia Ecclesiastica de Lisboa, pag. 
2, eap. 3.º; Cardoso, no seu Agiolugio, tomo, IÍ, 
a 27 de abril; Fr. Luiz de Sousa, na Chronica de 
S. Domingos, pag. 1.º, liv. 1.º, cap. 12; Brandão, 
na Monarchia Lusitana, pag. 4, liv. 14, cap. 23; e 
as Chronicas dominicanas. 

Monte Lafão. Serra da prov. da Beira Alta, 
no distr. de Vizcu. Começa ao N junto do logar 
de Fataunços, e termina ao S ua serra do Bus- 
saco. Ha n'esta serra o monte do Caramullo, al- 
tissimo penhasco, cujo accesso ditficilimo. No sew 
eume ha uma pedra quadrada, especie de mesa, 
que mostra ser feita a pieão. D'este ponto se 
vêem ao SO e O, os campos de Coimbra, Aveiro, 
muitas povoações c uma grande extensão do 
Oceano; e ao F todas as terras que estanceiam 
entre o monte Lafão e a serra da Estrella. N'es- 
ta parte tambem se levauta um monte pyrami- 
dal, chamado Serra do Cantaro, ou do Carvalho. 
N'uma quebrada do monte de Caramullo está 
edificado o Santuario de N.8.º do Guardão. E’ 
um templo antiquissimo, e dizem ter sido edifi. 
eado durante o dominio dos moiros ou, pelo me- 
nos, autes da sua total expulsão d'esta provin- 
eia, por alguns ebristãos, que fugindo às eruel- 
dades dos agarenos, se recolheram a estas bre- 
unhas, e ali edificaram uma ermida dedicada a 
Nossa Senhora, escondida entre as selvas, então 
quasi impenetraveis d'esta serra. Com o correr 
dos annos a ermida fci elevada a egreja paro- 
chial, sob a invocação de N. 8.º d'Assumpção. 
Tem um retabulo pintado a oleo, attribuido a 
Grão Vasco, representando a Virgem. Na serra 
de Monte Lafão ha grande abundaueia de caça 
c gados, que se apascentam cm seus frescos val- 
les, regados por muitas fontes e ribeiras de boas 
aguas, entre as quas se eonta a foute das La- 







| ceiras, por fiear junto da aldeia d'este nomes. Es- 


ta fouta está numa gruta natural, eom capaci- 
dade para mais de 20 pessoas. Consta ter estado 
escondido alguns dias u'esta gruta D. Antonio, 
prior do Crato. 

Monte Lage. Pov. na freg. de S. Miguel, de 
Gemeos, eouc de Cclorieo de Basto, distr. de 
Braga. || No distr. de Portalegre e eonc. de Sou- 
zel, fica a 8 k. d'esta villa a pov. do Cano, a 5 k. 
para o norte d'esta o Monte da Lage junto do 
qual brota uma nasecute d'agua mineral, elara, 
limpida, inodora, de sabor um pouco picante e 
fria. Pareee que não fot ainda analysada, mas 
uos arredores goza de muita fama. 

Monte Leal. Pov. uafreg de S. Bartholo- 
meu, de Valle de Prazeres, conc. de Fundão, dis- 
tr. de Castello Branco. 

Monte do Lavor. Pov. na freg, de Santa 
Maria, de Veatodos, eouc. de Barcellos, distr. de 
Braga. 

Monte do Lobo. Pov. na freg. de Santo Es- 
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E de Caclopo, concelho de Tavira, distr. de 
Faro. 

Monte de Lobos. Pov. na freg. de S. Gens, 
de Palla, conc. de Mortagoa, distr. de Vizeu. 
Tem caixa postal. 

Monte de Loios. Pov. no conc. de Alemquer, 
pertencendo uma parte ao de Villa Frauca de 
Xira, ambos do distr. de Lisboa. Actualmente 
apeuas existe d'esta povoação dois casaca per- 
teucentes à freg. de N.S. d'Assumpção, de 
Triava, no conc. d'Alemquer. 

Monte Longo. Nome que tinha antigamente 
o actual concelho de Fafe, no districto de Bra- 


ga. 
Monte Longo d'Areia. Pov. na freg. de S. 
Miguel e conc. de Oliveira do Bairro, distr. de 
Aveiro. 
Monte Longo da Capella. Pov. na freg. de 
S. Miguel e cone. de Oliveira do Bairro, distr. 
de Aveiro. 


Monte de Losna. Monte crateriforme da ilha | 


do Fogo, no archipelago e prov. de Cabo Verde, 
Africa Occidental. Na erupção vulcanica de 1517 
abriu grandes fendas e boceas profundas, que se 
conservam ainda. 

Monte do Louro Pov.na freg. de Santa Lu- 
crecia, de Louro, conc. de V. N. de Famalicão, 
distr. de Braga. 

Monte Lousa. Pov. na freg. de Santa Maria, 
do Prado, cone. de Villa Verde, distr. de Bra- 


a. 

Monte Magro. Pov. ua freg. de S. Domingos, 
de Malpica, coneelho e distr. de Castello Bran- 
co. 
Monte Maior. Pov. na freg. de S. Miguel, de 
Carreiras, conc. de Villa Verde, distr. de Braga. 
|| Nome que teve n'outro tempo a serra da Fal- 
perra, na prov. do Minho. V. Falperra. 

Monte Margarida. Pov. e freg. do Espirito 
Santo, da prov. da Beira Baira, conc., com., dis- 
tr. e bispado da Guarda; 68 fog. e 23t hab. Tem 
correio com serviço de posta rural A pov. dista 
19 k. da séde do conc. e está situada proximo da 
margem dircita da ribeira Noeime, na estrada 
da Guarda a Villa Maior. O prior de Faia apre- 
sentava o cura, que tiuha 208000 réis de renda. 
A pov. pertence à 2.º div. mil. e ao distr. de re- 





crut. e reserva n.º 12, com a séde em Tranco- | 


80. 

Monte Marjovaes Pov. ua freg. de 8. Do- 
mingos, de Malpica, conc. e distr. de Castello 
Branco. 

Monte Meão. Pov. na freg. de S. Martinho, 
le Cocujães, conc. de Oliveira de Azemeis, distr. 
de Aveiro 

Monte de Meda. Pov. na freg. de Santo 
Antonio, de Lomba, cone. de Gondomar, distr. 
do Porto. 

Monte do Meio. Povoações nas freguezias: 
S. Julião, cone. e distr. de Portalegre. | Santa 
Maria e cone. de Marvão, do mesmo distr. || S. 
Thiago, de Sobreira Formosa, conc. de Procnça- 
a-Nova, distr. de Castello Branco. 

Monte do Meio de S Bento. Pav. na freg. 
de N S.a d’ Assumpção, de Cardigos, conc. de Ma- 
ção, distr de Sautarem. 

Monte Minhoto. Pov. na freg de S. Sebas- 
tião, de Sernache do Bomjardim, cone. da Certã, 
distr. de Castello Branco. || Monte da prov. da 
Beira Baixa, no conc.da Certã, distr. de Cas- 
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tello Branco Está situado junto ao rio Zezere, 
entre outros serros ou cabeços. E! muito alto e 
coberto de penhascos, sendoa parte que olha pa- 
ra o Zezere um despenhadeiro quasi inaccessivel. 
Sobre um dos rochedos d'esto monte está uma 
grande ermida dedicada a N. S.* da Estrella. E’ 
muito autiga, e consta que apparecera aima- 
gem n'este mesmo sitio dentro d'uma gruta ou 
lapa. Junto á ermida está um poço, que nunca 
sécca, por maior que seja a estiagem, apezar de 
estar em um pincaro alcantilado. Tambem aqui 
ha uma fonte com abundancia de boa agua. Ao 
pé da egreja ha dois sobreiros seculares gigan- 
tescos. 

Monte do Moinho. Pov. da freg. de Santo 
André, de Marecos, cone. de Penafiel, distr. do 
Porto. 

Monte dos Moreiras. Pov. na treg. de S. Bar- 
tholomeu, de Valle de Prazeres, conc. de Fun- 
dão, distr. de Castello Branco. 

Monte Morgado. Pov. na freg. de Sauta Cla- 
ra a-Velha, concelho de Odemira, distr. de Be- 
a. 

) Monte Muro. Pov. na freg. de Santo Estevão, 
de Galés, conc. de Mafra, distr. de Lisboa. || 
Serra do distr. do Porto. Corre proximo da villa 
de Athaide, no conc. de Amarante. Tem 505 m. 
de altura. || Serra na Beira Alta, no cone. de 
Sinfães, distr. de Vizeu. Na encosta septeutrio- 
nal d'esta serra está a villa de Ferreiros de Ten- 
daes Tambem se lhe di o nomc de Serra dos 
Tendaes, 

Monte Muro. São assim denominadas umas 
herdades do Alemtejo, uo distr. de Evora. Em 
tempos antigos estavam, na sua maxima parte, 
por cultivar e cobertas de estevas e mattos. À 
proprietaria d'estas herdades, compadecida da 
falta de lenhas, que padeciam os habitantes da 
cidade de Evora, conecdeu-lhes que fôssem a 
Monte Muro cortar lenha e arrancar cêpa, para 
os seus fornos e cesinhas. Estas herdades passa - 
ram depois para acamara muuicipal de Evo- 
ra. 

Monte Negrello. Pov. na freg. de S. Thiago, 
de Soutello de Aguiar, cone, Villa Pouca d'A- 
guiar, distr. de Villa Real. 

Monte Negro. Povoações uas freguezias:San- 
ta Eufemia, de Agilde, conc. de Celorico de Bas- 
to, distr. de Braga. || O Salvador, de Delães,cone. 
de V. N. de Famalicão, do mesmo distr. || S. Pe- 
dro, conc. e distr. de Faro. 

Monte Novo. Povoações nas freguezias: N. 
S^ da Luz, de Albernõa, conc. e distr. de Beja. 
| S. João Baptista e cone. d'Alcochete, distr. de 
Lisboa. || Santa Margarida, do Aldeia Velha, 
conc. de Aviz, distr. de Portalegre. | Santo Alei- 
xo, cone. de Monforte, do mesme distr. || N. S. 
d'Alva e conc. de Aljezur, distr. de Faro. || Santo 
Amaro, conc. de Fronteira, distr. de Portalegre. 
|| S. Bento e Santa Victoria, de Ameixial, conc. 
de Extremoz, distr. de Evora. || Sant'Anna da 
Serra, conc. de Ourique, distr. de Beja. || N. S. 
da Graça e conc. de Benavente, distr. de Santa- 
rem. | N. S. da Encarnação de Bordeira, conc. 
de Aljezur, distr. de Faro. || N. 3.º d'Assumpção, 
de Collos, cone. de Odemira, distr de Beja. || N. 
S+ do Pé da Cruz, de Sauta Cruz, couc. de Al- 
modovar, do mesmo distr. || S. Domingos, conc. de 
S. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. || Santa 
Maria e cone. de Extremoz, distr. de Evora. || 
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N. 8.º d'Assumpção c conc. de Ferreira do Alein- 
tejo, distr. de Beja. || Santa Margarida, de Fun- 
dada, conc. de Villa de Rei, distr. de Castello 
Branco. || S. Sebastião, de Gomes Aircs, conc. de 
Almodovar, distr. de Beja. || S. Matheus, de Jun- 
ceira, conc. de Thomar, distr. de Santarem. || N. 
S.: da Natividade, de Luso, conc. de Mealhada, 
distr. de Aveiro. || N. 8.º da Conceição e conc. de 
Mação, distr. de Santarem. || S. Marcos da Serra, 
conc. de Silves, distr. de Faro. || N. 8.” da Graça, 
de Margem, conc. de Gavião, distr. de Portale- 
gre. || S- Martinho das Amoreiras, cone. de Ode- 
mira, distr. de Beja. || S. Sebastião, de Moiriacas, 
conc. de Abrantes, distr. de Santarem. || N. S.* 
das Neves, de Neves, couc. e distr. de Beja. || 

N. S.* da Visitação, de Odeleite, cone. de Cas- 
tro Marim, distr. de Faro. || O Salvador e cone. 
de Ourique, distr. de Beja. | N S> da Esperan- 
ça, de Paderne, cone. de Albufeira, distr. de Fa- 
ro. || S. Francisco de Assise conc. de Ponte de 
Sôr, distr. de Portalegre. |! O Salvador, de Pou. 
safolles do Bispo, cone. de Sabugal, distr da 
Guarda. || Santa Catharina, de Quintos, couc e 
distr. de Beja. || S. Theotonio, cone. de Odemira 
do mesmo distr. || S. Thiago Maior, conc. de Alan- 
droal, distr de Evora. | S Pedro, de Vaqueiros, 
cone. de Aleoutim, distr. de Faro. || S. Pedro, de 
Monte Vil, cone. de Alcacer do Sal, distr. de Lis- 
boa. || S. João Baptista, de Palma, do mesmo 





couc. e distr. || Santissima Trindade, de Trindade, | 


conc. e distr. de Beja. 

Monte Novo de Bacellos. Pov. na freg. de S. 
Pedro, de Terena, cone. de Alandroal, distr. de 
Evora. i 

Monte Novo de Baixo. Pov. na freg. de S 
Domingos, de Fortios, conc. e distr. de Portale- 
gre. 

Monte Novo de D. João. Pov. na freg. N. 


5.º da Graça, de Casa Branca, conc. de Souzel, | 


distr. de Portalegre. 


Monte Novo do Porto do Tejo. Pov. na freg. | 


de 5. Simão, de Pé da Serra, conc. de Niza, dis- 
tr. de Portalegre. 

Monte Olivete (Fr. Manuel do). Religioso 
franciscano da provincia de Portugal, lente jubi- 
lado em Theologia, definidor e custodio da pro- 
viucia, cte. N. em Villa do Conde, c fal. em 1635. 
Passou á India em 1605, c quando voltou, foi 
tambem guardião do convento da sua ordem uo 
Porto, e examinador das tres ordens militares. 
Escreveu: Explicação da segunda regra de Santa 
Claru, Lisboa, 1621; Derisão e resolução de al- 
gumas duvidas sobre o estado da Terceira ordem 
de S. Francisco, Lisboa, 1629. Anda em 22 cdi. 
ção fazeudo parte da obra seguinte: Regra dos 
irméos terceiros da Santa e Veneravel Ordem ter- 
ceira, que instituiu o serafico P. S. Francisco, e 
Decisões e resoluções de algumas duvidas sobre o 
estado damesma ordem terceira, pelo P. Fr. Ma 





nuel do Monte Olivete, Lisboa, 1680. Esta edição | 


saiu por diligencias do commissario da ordem 
terceira Fr. Antonio de S. Luiz. 

Monte Olivete Pov. na freg de S. Miguel, de 
Thaideo, cone. de Povoa de Lanhoso, distr. de 
Braga. 

Montado Ouro. Pov. na freg. de S. Mamede, 
de Perafita, concelho de Bouças, distr. do Por- 
to. 

Monte do Outeiro. Pov. na freg. de S. Thia- 





MON 


5 
ro. || Serro na freg. de S. Miguel, de Machede, no 
conc. de Evora. Ha aqui um dolmen, e restos de 
mais tres nos limites d'este monte. 

Monte dos Outeiros. Pov. na freg. de Santa 
Cruz do Bispo, concelho de Bouças, distr. do Por- 
to. 

Monte da Paias Pov. na freg. de N. S.* da 
Alva e concelho de Aljezur, districto de Fa- 
ro. 

Monte Paleiros. Pov. na freg. de N. S.º da 
Esperança, de Ribeira de Niza, conc. e distri- 
cto de Portalegre. Tem correio com serviço do 
posto rural. 

Monte de Parada de Baixo. Pov. na freg- 
de S Thiago, de Figueiró, conc. de Paços de 
Ferreira, distr. do Porto. 

Monte de Paredes. Pov. na freg. de S. Thia- 
go, de Carreira, conc. de V. N. de Famalicão, 
distr. de Braga. 

Monte do Passo. Pov. na freg. de S. Jorge, 
de Airó, concelho de Barcellos, distr. de Bra- 

a. 
Monte da Pedra. Pov. e freg. de N. S- da 
Conceição, da prov. do Alemtejo, conc. do Crato, 
com., distr. c bisp. de Portalegre. Tem esc. do 
sexo masc. e est. post Para effeitos administra- 
tivos está annexada à freg. de S. Martinho, d'Al- 
deia da Matta. A pov. dista 13 k. da séde do 
conc. e está situada na estrada do Crato a Ga- 
vião. Era do grão priorado do Crato, annexo ho- 
je ao patriarclado de Lisboa, e o grão prior apre- 
sentava o cura, que tinha 608000 reis e o pé 
d'altar. A terra é fertil em cereaes, e pertence à 
div. mil. e ao distr. de recrut.e res. n. 22, com 
a séde em Abrantes. Na distancia de 1:200 m. 
da pov. brota debaixo de um rochedo de quar- 
tzo uma nascente d'agua sulfurea fria. Segundo 
a analyse que foi feita, são estas aguas sulfu- 
reas hepaticas, e pódem couduzir se eugarrafa- 
das, sem decomposição sensivel, para qualquer 
parte. Tambem se tomam em banhos, sendo mui- 
to coucorridos, a que dá serventia a est. do cami- 
nho de ferro, da Cunheira, que fica entre as da 
Torre das Vargens e Peso, na linha de léste. Bi- 
bliographia : Noticia de algumas aguas mineraes 
da provincia do Alemtejo, por Francisco d'Assum- 
pção, na Gazeta Medica do Porto, tomo 111, 18145, 
pag. 239. 

Monte Pedral (José Baptista da Silva Lopes, 
barão de). Tenente-gencral, conmendador das or- 
deus Aviz e da Conceição; ofhcialda da Torre 
e Espada; secretario militar da Juuta do Porto, 
chefe do estado maior do duque da Terceira, ete. 
N. em Lagos a 1 de junho de 1783t, e fal. em Lis- 
boa, a 22 de abril de 1857. Era filho de José Lo- 
pes, proprictario no logar de Morfacem, no conc. 
de Almada, c de sua mulher D. Francisca Maria 
da Silva. Assentou praça em dezembro de 1797 
no regimento de artilharia de Lagos, e foi pro- 
movido a 2.º tenente para a prov. de S. Thomó 
e Principe em setembro de 1798. Tendo frequen- 
tado c concluido o curso de eugenharia na Aca- 
demia de fortificação, artilha-ia e desenho, o o 
de plrysica na aula do convento de S. Vicente de 
Fóra, foi collocado no regimeuto de artilharia de 
Elvas, como 1.º tenente, sendo promovido a este 
posto em 1807, Entrou no primeiro cêrco de Ba- 
dajoz commandando algumas peças, e no seguo- 
do, sendo chefe de uma bateria d'ataque, foi gra- 


go, de Rio Meño, conc. da Feira, distr. de Avei. ' vemeute terido pelos estilhaços de uma bomba, 


1234 








MON í 





e conduzido quasi agonisante para Elvas, onde 


esteve muito tempo em tratamento. Promovido a | 


capitão em outubro de 1811, a major em fins de 
1820, e a tenente-coronel em junho de 1821, foi- 
lhe dado então o commando das baterias appa- 
relhadas, e em 1826 teve a direcção da artilha- 
ria que eutrou na divisão formada para cumba- 
ter a revolta absolutista do Algarve. Seudo com- 
mandante do regimento d'artilharia do Porto, 
quande se cffeituou a revolução de 16 de maio 
de 1828, foi secretario da junta que então se for- 
mou, sendo encarregado da repartição dos nego- 
eios militares, c n'essa situação prestou impor- 
tantes serviços 4 causa da Liberdade. Emigrando 
para a Galliza com a divisão constitucional, pas- 
sou a Inglaterra, e acompanhaudo o conde de 
Villa Flôr para a ilha Terccira, foi logo cm se 
guida nomeado chefe do estado maior do cxerci- 
to. Passando a reconhecer toda a costa da ilha, 
verificou ser a villa da Praia o unico sitic mais 
proprio para o desembarque de quacsquer for- 
ças atacantes, e tratou de fortificar da melhor 


fórma possivel a praia proxima d'aquella villa, e | 


de estabelecer columuas volantes, que ao pri- 
meiro signal ali convergissem. O resultado veiu 
coufirmar os seus planos, porque no dia 11 de 
agosto de 1829 a esquadra miguclista, depois de 
fazer uma demonstração cm frente de Angra, se- 
guiu no mesmo rumo, e fez realisar perto da vil. 


la da Praia, e no ponto que Silva Lopes previra, | 


o desembarque Ga 1.º columna, composta de 1:000 


a 1:200 homens, e que, graças ás providencias | 


tomadas, caiu prisioneira no poder dc batalhão 
de voluntarios de D. Maria 1I, e de alguns aca- 
demicos, a quem especialmente estava coufiada 
a defeza d'aquella posição. Trasmittida a noti- 
cia do desembarque fôram acudindo, como esta- 
va disposto, as columnas volantes, e as forças 
existentes no castello de S. João Baptista, e quau- 
do se verificava o desembarque da 2.2 columna, 


dos miguclistas, de força egual å primeira, os | 


tiros das peças de campanha das tropas liberaes 
fizeram voltar muitos barcos, resultando grande 


confusão entre os que tinham conseguido pôr pé | 


em terra, rendendo se uns, € outros lançando-se 
ao mar, preferido a morte ao captiveiro. Esta 
victoria teve grande importancia, como é sabido, 
na defeza da causa liberal, c csse primeiro 
triumpho obtido pelas tropas constitucionaes pó- 
de-se accentuar bem que foi devido em grande 
parte a Silva Lopes. Desenbarcando em 1832 
nas praias do Mindello. continuou a servir co- 
mo chefe do estado maior, e foi quem principal- 
mente fez adoptar a idta da marcha da brigada 
ligeira sobre o Porto, e quando em fins de 
julho se deu nova organisação ao estado maior 
do exercito libertador, passou Silva Lopes a 
commandante geral da artilharia. N'essa posição 
tomou parte importantissima na deteza do Por- 


to, pramptificando todo o matcrial da artilharia, | 


dirigindo a fabricação da polvora e a manufactu- 
ra das bombas dc pedra, que se cmpregavam pe- 
la falta que havia das dc ferro, c providencian- 
do acertadamente para que se economisassem 
as munições, de que se notava grande escassez 
dentro das linhas. Tendo prestado muitos c as- 
sigralados serviços no cérco do Porto, e sido 
promovido a coronel e a brigadeiro, acompanhou 
D. Pedro IV para Lisboa, oude egualmente to- 
mou importante parte na sustentação da lucta, 
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| fazendo preparar e dispôr tudo quanto era ne- 
| cessario para o armamento das linhas da capi- 
| tal. Termiuada a guerra civil coutinuou no pos- 
to de commandante geral de artilharia, até que 
os acontecimentos de 1836 o levaram a pedir a 
exoueração d'esse cargo, teudo sido agraciado 
por decreto de 13 de setembro do anno antece- 
dente com o titulo de barão de Montc Pedral. 
O valeute general foi um dos autores da orga- 
nisação do exercito publicada em 18 de julho de 
1834, e em defeza d'ella escreveu um opusculo, 
em que sustentava as opiniões que aprescntara, 
c que tinham sido convertidas em lei. Eleito de- 
putado pelo Algarve apresentou um projecto de 
codigo penal militar e outro sobre monte-pio, 
deu um parecer em separado sobre o orçamento 
do ministerio da guerra em 1839, no qual paten- 
tcou os seus vastos conhecimentos da admiuis- 
tração militar c os seus principios cconomicos, 
e tendo proposto a abolição do castigo das va- 
radas, e não sendo essa proposta nem mesmo 
admittida å discussão, resignou a sua cadeira de 
deputado e abaudonou o parlamento. Em 1840 
foi nomeado inspector geral do arsenal do exer- 
cito, cargo que exerceu até fallecer. Fôram im- 
portantissimos os serviços que prestou n'essa si- 
tuação ao paiz, promovendo todos os melhora- 
mentos que julgava uteis, e introduzindo a re- 
gularidade em todas as repartições e dependen- 
cias do estabelecimeuto cuja dirceção lhe fôra 
confiada. Tendo sido promovido a marechal de 
campo em 1837, foi elevado a tenente-general 
| em junho de 1247, e em dezembro de 1849 foi 
eleito par do reiuo. Sem oscu nome, publicou : 
Reflexões sobre um projecto de regulamento para 
a organisação do exercito, apresentado na cama- 
ra dos senhores deputados na sessão de 15 de fe- 
vereiro de 1836, Lisboa, 1836; com um mappa. 

Monte das Pedras. Pov. na freg. do Salva- 
dor, de Moreira, conc. de Maia, distr. do Poito. 

Monte da Penedia. Pov. na freg. de S. Vi- 
| cente, de Areias, couc. de Barcellos, distr. de 
Braga. 

Monte Peroholso. Pov. e freg. de S. Braz, da 
prov. da Beira Baixa, conc. e com de Almeida, 
distr. c bisp. da Guarda; 100 fog. c 368 hab. 
Tem esc. de sexo masc. e correio tom serviço de 
posta rural. A pov. dista 19 k. da séde do conc. 
e cstá situada nas proximidades da margem es- 
querda da ribeira Nocimc. Foi do antigo conc. 
de Castello Mendo, que se supprimiu em 24 de 
outubro de 1855 e anuexado ao do Sabugal. Em 
1870 passou para o conc. de Almeida. O prior 
dos concgos regrantes de S. Vicente de Fóra, 
de Lisboa, apresentava o vigario, que tinha 
405090 réis de congrua e o pé d'altar Pertence 
à 2.º div. mil. e ao distr. de recrut, e res. n.º 12 
com a séde cm Trancoso. 

Monte de Pidre. Pov. na freg. de Sauta Lu- 
crecia, de Louro, conc. de V. N. de Famalicão, 
distr. de Braga. 

Monte Pinheiro. Pov. na freg. de Saut'Anna 
da Serra, conc. de Ourique, distr. de Beja. 

Monte pio. Estabelecimeuto particular ou do 
Estado, em que se empresta dinheiro sobre pe- 
nhor. || Associação em que cada membro, median- 
te uma prestação mensal, adquire certos direitos 
| como o de scr subsidiado em certos casos, deixar 

por morte pensão á sua familia, etc. 
Monte-pio Geral. Até 1840 as familias dos 
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empregados publicos não tinham, na falta do seu 
chefe, senão alguma pensão que o Estado lhes 
concedia. O Monte-pio Oflicial (V. este nome) data 
de 1567. Para o excreito e para a armada já nos 
fins do seculo xv: se instituira um monte-pio; 
porém para as classes civis não o havia. O Mon- 
te-pio do Exercitoe da Armada data de 23 de se- 
tembro de 1795 e foi reformado por carta de lei 
de 28 de junho de 1843. O Monte pio das Secre- 
tarias do Estado é de 1455, auno em que fôram 
approvados os Estatutos por deereto de 28 de no- 
veirbro. Dissolveu se em 3 de fevereiro de 1887. 
O Monte-pio de Marinha teve a garantia do Es- 
tado por carta de lei de 16 de julho de 1885,para 
o pagamento das pensões. U Monte-pio Geral, 
creado em 1840 por empregados publicos, teve 
os sens Estatutos ampliados e reformados em 
1843, 1846, 1864, 1873 e 1893. Segundo estes ul- 
timos, os fins do Monte-pio Geral são os seguin- 
tes: Dar pensões aos socios, à parentes em cer- 
tos graus, a estranhos em casos espeeines, e con- 
ceder dotes a pensiozistas solteiras. Para auxi- 
liar a realisação d'estes fins tem o Monte pio 
Geral uma Caixa Eeonomiea, faz emprestimos 
sobre penhores, e quaesquer outras transacções 
previamente autorisadas e regnlamentadas pela 
assembleia geral. Segnndo o relatorio do anno de 
1908, que temos presente, tinha em 31 de de- 
zembro d'esse anno o Monte pio Geral 7:453 so- 
cios, que pagam 258:3465965 réis annuaes; pen- 
sionistas: 4:334, que receberam de pensões edo- 
tes 428:691:510 réis, fazendo faee à differença os 
rendimentos proprios na importancia de réis 
423:3316640 além dos lucros de emprestimos, s0- 
bre penhores, computados em 304:4948165 réis. 
Por estes simples numeros se póde avaliar da 
grandissima importancia d'esta instituição, que 
no referido anno teve operações no total de reis 
39:080:3858110. Comtudo o anno de 1908, pelos 
acontecimentos politicos que o tornam memora- 
vel para Portugal, não foi do de maior desenvol- 
vimento eeonomico e financeiro do paiz. O cre- 
dito do Monte-pio Geral não soffr.u, porém, re - 
flexo maior. E’ sem duvida a instituição do seu 
genero de que mais se deve orgulhar Portugal. 

Monte plo Litterario, Monte-pio que os pro- 
fessores de primeiras letras fundaram, e uma pro- 
visão do Descmbargo do Paço confirmou no anno 
de 1817. O respectivo compromisso, elaborado 


em 1813, foi publicado pela Impressão Regia, | 


r 


em 1816, com o seguinte titulo: Compromisso de 
um Monte-pio, queem seu commun beneficio, e de 
suas mulheres, filhos, pais e irmãos, instituem os 
professores e mestres, assim regirs, como os parti- 
culares licenceados na córte, sob a invocação da 
Virgem soberana immaculada da Conceição, Pro- 
tectora destes reinos, e em especial dos estudos e 
lettras que nelles florecem: e ordenado pela mes- 
ma corporação para d'elle se servirem, debaixo 
dos auspicios de S. A. R. o Principe Regente N. 
Sr. Seu primeiro author Joaquim Antonio de Le- 
mos Seixas e Castel Branco, professor regio, na 
côrte. Em 1817 o Monte-pio Litterario declarava 
que embora a instituição fôsse primitivamente 
destinada para os professor's regios e particu- 
lares, podiam entrar como socios os ministros, 
advogados, tabelliães, escrivães, medicos, eirur- 
giões, ofliciaes militares, negociautes, e empre- 
gados nas contadorias, archivos, conselhos, secre- 
tarias, commercio, etc. 
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Monte plo Official. Deve-se á i 
fallecido cstadista Antonio Maria de 
reira de Mello a ereação do Monte-p 
instituição importantissima, destinada : 
aos servidores do Estado, pelo princi 
tivo, o meio de assegurarem o futuro d 
milias, quando elles, por sua morte, ha 
faltar-lhes com o estipendio do seu trabalho 
à lei de 11 de julho de 1867 era frequente e i 
veterado o abuso de arvorar o Estado n'uma esp 
cie de providencia social, onerando-o com o 
cargo de soecorrer na miseria, sobre variados 
pretextos, as familias dos empregados publicos 
falleeidos. Aquella lei, porém, no intuito de pôr 


sem concedidas pensões em remuneração de fei- 
tos militares praticados cm acção de guerra, es- 
peeificadamente reconheeidos e reeommendados 
como relevantes em ordem do exereito ou da ar- 
mada, ou de serviços extraordinarios de qual- 
quer natureza, dos quaes resultasse vantagem 
pnblica, e fôssem por isso erédores do reeonheci- 
mento nacional. Acabou, portanto, com o deere- 
tamento de pensões justificadas pela longa diu- 
turnidade de serviços; e, ainda com referencia 
ás que deixava autorisadas, determinou que só 
poderiam ser cencedidas até ao dia 1 de julho de 
1872. D'essa data em diante não cra permittida 
a concessão de pensões, a não ser, como no mes- 
mo diploma se preceitua, quando alguma eir- 
cumstaneia excepcional recommendasse serviços 
cxtraordinarios e relevantes, feitos an paiz por 
modo tão distineto que merecessem essa prova de 
reconhecimento publico. Exigia, naturalmente, 
esta lei o complemento de uma outra que a corri- 
gisse nas suas consequencias. Se c Estado, por 
eutender que tal missão lhe não cabia, se recu- 
gava a supprir a uecessidade das vinvas c or- 
phãos dos seus servidorca, não podia entretanto 
declinar de si a obrigação de anxiliar estes nos 
seus esforços, para que, por meio de uma salutar 
previdencia, imposta por deveres de ordem mo- 
ral e de ordem economica, não deixassem os seus 
na triste e humilhante dependeneia da caridade 
individual ou da earidade collectiva. Era esse 
auxilio o complemento da remuneração, na maio- 
ria dos easos bem mesquinha, que auferem do 
Estado os que ao serviço d'elle gastam a existen- 
eia, tirando apenas, como provento do seu tra- 
balho o escassamente necessario para acudirem 
á sua subsistencia e À de snas familias. N'esta 
ordem de idéas, foi snbmettida á sancção do par- 
lamento, no mesmo anno de 1867, a proposta de 
lei (de 2 de julho) que creava o Monte-pio Ofi- 
eial, destiuado a assegnrar alimentos ås familias 
dos officiaes militares e cmpregados civis falle- 
eidos. Mas, apezar do generoso intuito que, no 

ponto de vista economico e social, presidin á ela- 
boração da lei organica d'essa institnição, ficon a 

mesma lei acanhada e mesquinha nos seus effei- 

tos e nas suas applicações, sendo singulares ein- 

justos muitos dos seus preceitos, como viciosos 

tôram os calculos em que clla se baseou. Os lys- 

tatntos fóram approvados por decreto de 22 de 

novembro de 1870. Reconhecidos os effcitos d'es- 

se diploma, impunha se o dever de reformal o, e 

assim, a earta de lei de 23 de junho de 18.9, que 

estabeleceu uovas providenciasrelativas ásobre- 

vivencia e caducidade das pensões do Monte-pio 

Official, determinou que o governo reformasse os 
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estatutos do mesmo Monte-pio na parte em que 
eram alterados pela referida lei, e para a exe- 
cutar fizessc os regulamentos necessarios, prece- 
dendo proposta da direcção e consulta da respe- 
etiva assembléa geral. Essa disposição da lei fi- 





de 22 de fevereiro de 1594, pelo qual foi nomea- 
da uma commissão para proceder aos necessarios 
estudos, e propôr pelo ministerio da fazeuda um 
projecto de novos estatutos do Monte-pio Ofi- 
cial, em harmonia eom a referida lei de 23 de 
junho de 1879. Por carta de lei de 14 de julho 
de 1835 foi augmentaudo o subsidio do Thesouro 
do Monte pio Official. 

Monte Pipa. Pov. na freg. do Sant'Anna da 
Serra, conc. de Ourique, distr. de Beja. 

Monte da Poça. Pov. na freg. de S. Romão, 
de Foute Coberta, cone. de Barcellos, distr. de 
Braga. 

Monte de Pomar. Pov. na freg. dc S. Salva- 
dor, de Monsanto, eonc. de Idanha-a- Nova, distr. 
de Castello Branco. 

M-nte das Pombas. Pov. na freg. de Santo 


André, de Fermentellos, conc. de Agueda, distr. | 


de Aveiro. 

Monte dos Pombos. Pov. na freg. de N. 8.º 
da Graça, de Montalvão, conc. de Niza, distr. 
de Portalegre. 

Monte das Portas. Pov. na freg. de S. Pedro, 
de Esmeriz, cônc. de V. N. de Famalicão, distr. 
de Braga. 

Monte Portelia. Pov. na freg. de S. Paio, de 
Casaes, conc. de Louzada, distr. do Porto. 

Monte dos Pousos. Pov. na freg. de Santa 
Cruz, de Torrão, conc. de Marco de Canavezes, 
distr. do Porto. 

Monte da Povoa. Pov. na freg. do Salvador, 
de Castellões de Cepeda, cone. de Paredes, dis- 
tr. do Porto. 

Monte Pratas Pov. na freg. de S Gregorio, 
de Reguengo, cone e distr. de Portalegre. 

Monte Queimado. Povoações nas freguezias: 
S. Thiago Maior, cone. de Alandroal, distr. de 
Evora. || S. Mamede do Sádão, couc. de Grando- 
la, distr. de Lisboa. 

Monte Raso. Monte da prov. da Beira Alta. 
Correa 6 k.a E de Lamego e a 8 ao S do Dou- 
10, ficando-lhe a NO, a 2 k. de distaneia, a serra 
de S. Domingos de Fontello ou da Queimada, à 
qual o Monte Raso excede em altura. E’ de fa- 
cil aceesso pcela grande extensão da sua base, 
que abrange uma area de muitos kilometros, es- 
tando n'ella edificadas varias freguezias. Do 
Mente Raso goza-se um panorama extensissinio, 
avistando-se a eidadc de Lamego, muitas villas 
e aldeias. E' muito frio, consequencia da sua 
grande elevação. N'este monte não ha rochas 
graniticas, nem de qualquer outra especie de pe- 
dra, mas na sua menor parte é povoada de pi- 
nhaes e matto, em que abunda a caça, e na ma- 
xima parte cultivada e fertil em batatas e cc- 
reaea, mórmente eeuteio e trigo, de que se abas- 
tecem as freguezias a que pertencc. 

Monte Real (Arthur Porto de Meilo e Faro, 
conde de). Funccionario publico e africanista; 1.º 
official da Direcção Geral da Contabilidade Pu 
blica, addido, no Ministerio da Guerra. Pelos 
serviços que tem prestado á colonisação da Afri- 
ca portugueza foi agraciado por decreto de 21 de 


| 


cou sendo letra morta, até que veiu o decreto | 
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Real, em sua vida. E' fiho do antigo deputado 
José Dyonisio de Mello e Faro, já fillecido, par- 
lamentar illustre e amigo valioso do bispo de 
Vizeu, tendo sido tambem muito apreciado pelos 
seus trabalhos litterarios (V. neste vol. a pag. 
1000). Por sua mãe é neto dos condes de Porto 
Brandão e aparentado com familias uobres de 
Portugal e do Brazil. 

Monta Real Pov. e freg. de S. João Baptis- 
ta, da prov. da Extremadura, eonc., com., distr. 
de Leiria, bisp. de Coimbra; 278 fog. c 1:030 
hab. Tem esc. do sexo masc., est. post. est. na 
linha do caminho de ferro de Figueira da Fez, 
entre as de Leiria e de Moute Redondo; feira 
no primeiro domingo de cada mez, deuominada 
A feira dos quatro. A pov. dista 13 k. da séde do 
conc., e está situada na margem esquerda do rio 
Liz, a 11 k. do Oceano Atlantico. O povo apre- 
sentava o cura, nomeando tres presbyteros, dus 
quaes o bispo escolhia um, que tinha 905000 réis, 
em trigo,e o pé d'altar. A pov. é muito antiga, 
com o uome dc Camarreu, e el-rei D. Diniz, re- 
sidindo ali algum tempo, pelos annos de 1292, 
com a raiuha Santa Izabel, lhe deu a eategoria 
de villa e f ral com muitos privilegios, liberda- 
des e fóros, mudando-lhc então o nome para Mon- 
te Real, e concedendo lhe tambem jurisdieção iu- 
dependente da de Leiria. Além do foral, para que 
esta freguezia mais facil e rapidamente se po- 
voasse, lhe passou depois uma provisão, fazendo- 
the aiuda muitas concessões. Esta provisão, ou 
carta régia, foi confirmada e maudada guardar 
inteiramente por uma nova provisão de D. João 
I, em Santarem, no auno de 1125; por el-rei D. 
Duarte, em Lisboa, a 9 de dezembro de 1433; por 
D. Afionso Y, a 5 de junho de 1439; por el-rei 
D. Manuel [ a 10 de maio de 1501; por D. Joño 
HI em 1º de novembro de 1528, e finalmente por 
cl.rei D. Sebastião a 4 de junho de 1578, mas es- 
te monarcha não isentava estes povos de screm 
das ordenanças. Filippe 1V, de Hespanha, estan- 
do de posse de Portugal, tamben confirmou cs- 
tes privilegios em 28 de ju.iho de 1633. Emquan- 
to for villa teve Monte Real juiz ordinario, cama- 
ra com 3 vereadores. O camp» chamado realengo 
foi empenhado por D. Affonso V, por contrato 
ferto com o conde de Villa Real, D. Pedro de Me- 
uczes, eom as jugadas e oitavos, por I:7(0 bicas 
de prata, que importaram cm 8:000 cruzados, 
com m is 2478600 réis, a razão de 28028 réis o 
marco, valor de então, c que correspondia a uma 
bica, reservando para si a alcaidaria-mór de Dei- 
ria. O campo realengo principia no lcgar da Bar- 
rosa, em frente d'elle, e vae correndo até ao mar, 
e pelo meio do rio, estando d'uma e d'outra par- 
te muitas povoações e freguezias. Até à ponte de 
Monte Real chama-se Campo Velho, e d'ahi até 
ao mar se vae continuando de ambas as margens 
do rio, com diversos nomes: Lourciro, Paul, Mo- 
lhão, Volta, Campo da Pedra, etc. Em todo este 
campo ha muitas lezirias de differentes proprie - 
tarios, que pagavam de dircitos o terço dos fru- 
ctos, excepto em Monte Real, onde sómente se 
pagava o quarto, por privilegio que lhe conce- 
deu a rainha Santa Izabel. Em Monte Real hou- 
ve um palacio, ou maudado fazer por D. Diuiz, 
ou por clle reedificado, quando ali residiu. A fre- 
guezia foi creada pelo bispo da Guarda D. Pc- 
dro, prior-mór de Santa Cruz, de Coimbra, em 


outubro de 1907 com o titulo de conde de Monte | 1512, desmembrando-a da freg. de S. Thiago de 
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Leiria. Os parochiavos ficaram obrigados å fa- 
brica da egreja, capella-mór e sacristia, e ao or- 
denado do parocho, que era um algueire de trigo 
por cada fôro inteiro, e os solteiros ou viuvos, 
metade; e 38000 réis em dinheiro que lhe dava o 
prelado, além de todas as offertas parochiaes da 
egreja. Havia no logar da Povoa de Monte Real 
uma antiga ermida, dedicada a S. João Baptista, 
que serviu de matriz á nova freg., que foi prin- 
cipiada com 40 parochianos. Este logar da Povoa 
de Monte Real era o logar principal da freguezia 

ue antigamente se chamou Camarreu, conforme 
TRE A 1:300 m. do sitio dos Covões, d'esta 
freg., junto à raiz d'um pequeno monte contiguo 
z0 campo realengo, brota d'uma rocha uma abun- 
dante nascente d'agua mincral. Este monte, pela 
sua estructura e formação geologica, parece con- 
tinuação do em que está aituada a pov. de Mon- 
te Real; sendo pela maior parte formado de sai- 
bro amarello, areia, argilla, e feldspatho calcareo, 
mas com tanta irregularidade que parece um 
amontoado de pedras, de diversos tamanhos e es- 
pecies, formando uma pedreira mixta. Nas esca- 
vações que mandou aqui fazer o bispo de Leiria 
D. Manuel d'Aguiar, em 1806, para se fazerem 
dnas pequenas casas dc madeira para n'ellas se 
tomarem banhos, notou-se nas cavidades das pe- 
dras, que se arrancavam e por onde a agua pas. 
sava, certo deposito de côr cinzenta, muito fria- 
vel e cem cheiro sulfuroso. Em outras pedras se 
via, em peqnena porção, oxido de ferro, ou ócre. 
As aguas são transparentes, com cheiro a sulthy- 
drico e sabor hepatico e amargo, deixando por 
onde correm um sedimento cinzento claro, que 





lançado no lume arde sem chamma, produzindo | 


grande quantidade de fumo suffocante similhan- 
do acido sulfuroso. São empregadas no tratamen- 
to de rheumatismo e de algumas doenças da pel- 
le. O modesto balneario conservou -se assim até 
1859 em que a camara de Leiria resolveu man- 
dar construir um novo estabelecimento. Subati- 
tuiu a antiga barraca por uma casa rasoavcel, e 
fez installar uma caldeira com a respectiva ca- 
nalisação, afim de aquecer a agua das tinas. Fi- 
cara já um estabelecimento regular para aquella 
epoca, mas que hoje se considera deficiente. Ten- 
ton-se formar uma companhia com capitaes de 
pessoas só de Leiria, para a exploração das ther- 
mas, mas não foi a effeito. Ha todas as razões pa- 
ra acreditar que estas aguas já eram conhecidas 
no tempo dos romanos, porque n'outra escavação 
que se fez em 1807, proximo å nascente da agua 
mineral, junto d'un penedo, encontraram-se va- 
rias medalhas romanas de cobre e dc latão, met- 
tidas na cavidade d'uma pedra, cipos espalhadus 
na terra, e um pequeno altar portatil, de 21 c. de 
altura, que se conserva hoje no gabinete de nu- 
mismatica da Bibliotheca Nacional de Lisboa. E’ 
de marmore, e estava enterrado a uns 70 c. abai- 
xo do solo. Tinha na frente uma inscripção, em 
que faltam já mnitas lettras, o que a torna inde- 
cifravel. A maior parte das medalhas eram frus- 
tras (inutcis por se lhes não conhecer o cunho). 
A mais antiga ermida de Monte Real era a de 
5. João laptista, no sitio da Povoa, que serviu 
algum tempo de matriz da nova freg. como se 
disse. Foi demolida quando se construiu a egre- 
ja parochial, ficando o padroeiro sendo o mesmo 
da antiga ermida. A capella da Rainha Santa 
Izabel foi feita na casa que foi paço real, no mes- 
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mo logar da Povoa, onde residiu el-rei D. Lin 
sua mulher, e filho D. Affonso. Foi mar 
truir pelo bispo de Leiria D. Martim À 
xia. Monte Real pertence å 5.º div. mil. e ao dis- 
tr. de recrut. e res. n.º 7, com a séde em Leiria. 
|| Pov. ua freg. de Santo Antonio, de Capellins, 
cone. de Alandroal, distr. de Evora. “a 

Monte de Recarei. Pov. na freg. de Santa Ma- 
ria, de Leça do Bailio, conc. de Bouças, distr. do 
Porto. 

Monte Redondo. Pov. e freg. de N. S." da 
Piedade, da prov. da Extremadura, cone., com. € 
distr. de Leiria, bisp. de Coimbra; 673 fog. c 
2:850 hab. Tem esc. do sexo masce., est. post. per- 
mutando malas com a R. A — Lisboa — Figueira ; 
pharmacia, est. do caminho de ferro na linha da 
Figucira da Foz, entre as de Monte Real e da 
Guia; feira aos domingos. À pov. dista 17 k da 
séde do conc. » está sitnada proximo d'um afluen- 
te do rio Liz. A mitra apresentava o cura, que 
tinha 130000 reis de rendimento, proveniente 
de diversos generos e 38000 reis em dinheiro. À 
egreja matriz é pequena. No altar-mór está a 
imagem da padroeira, em nicho de pedra, donra 
do e pintado, terdo o Senhor Morto nos braços. 
Tem dois altares lateraes. Monte Redondo per- 
tence & 5.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. 
n.º 7, com a séde em Leiria. | Pov. ce freg. do 
Espirito Santo, da prov. da Extremadura, cone. 
c com. de Torres Vedras, distr.'c patriare. de 
Lisboa; 186 fog. e 887 hab. Tem escolas d'ambos 
os sexos, e est. post. permutando malas com Tor- 
res Vedras. A pov. dista 6 k. da séde da conc. 
Os beneficiados de S. Miguel de Torres Vedras 
apresentava o eura, que tinha 608000 reis, que 
lhe davam os beneficiados e 40 alqueires de tri- 
go e um quarto de vinho, dado pelos parochia- 
nos. Fôram seus donatarios os Feios, proceden- 
tes de Martim Gil de Athaide, cognominado o 
Feio, e de D. Elvira Annes. D'estes descendem 
Pero Feio, estribeiro-mór de D. Affonso V, e Lopo 
Alvares Feio, cunhado do cardeal D. Jorge da 
Costa, c progenitor da nobre casa de Pancas. 
Monte Redondo pertence á 1.º div. mil. e ao dis- 
tr. de reerut. e res. n.º 1, com a séde em Lisboa. 
E’ nesta freg. que está situada a sumptuosa 
quinta das Lapas, pertencente aos srs. condes 
de Tarouca. V. Torres Vedras (Quinta das Lapas). 
|| Pov. e freg. de S. Bartholomen, da prov. do 
Minho, conc. e com. de Arcos de Valle-de-Vcz, 
distr. de Vianna do Castello, arceb. de Braga; 
108 fog. e 384 hab. Dista 4 k. da séde do cone. 
Os viscondes de Villa Nova da Cerveira apre- 
sentavam o abbade, que tinha 3505000 reis de 
rendimento annual. A terra é muito fertil. Cria 
muito gado de toda a qualidade, e tem muita ca- 
ça. A parochia é bastante antiga. À pov. perten- 
ce å 3.º div. mil o ao distr. de reerut. 6 res. n.º 
3, com a séde em Vianna do Castello. || Povoa- 
ções nas freguezias: S. João Baptista, de Figuei- 
ra de Lorvão, cone. de Penacova, distr. de Coim- 
bra. || S. Pedro, de Folques, cone. de Arganil, do 
mesmo distr. || S. Mamede, de 'Troviscoso, cone. 
de Monsão, distr. de Vianna do Castello. 

Monte de Ret Grande e Monte do Rei Pe- 
queno. Duas povoações na freg. de S. João Ba- 
ptista, de Runa, conc. de Torres Vedras, distr. 
de Lisboa. 

Monte da Ribeira. Povoações nas fregue- 
zias: S. Pedro, de Goães, cone. de Villa Verde, 
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distr. de Braga. || S. Julião, conc. e districto de 
Portalegre. 

Monte Ribeiro. Povoações nas freguczias : 
N. S.a da Graça, de Casa Branca, conc. de Sou- 
zel, distr. de Portalegre. || N. S.' da Esperança, 
de Espcrança, cone. de Arronches, do mesmo 
districto. i 

Monte Rodrigo. Povoações nas freguezias : 
S. João Baptista c cone. de Alcochete, distr. de 
Lisboa. || S. Pedro, de Esteval, cone. de Proen- 
ca-a-Nova, distr. de Castello Branco. 

Monte do Rollo. Pov. na freg. de N. S= da 
Graça, de Montalvão, couce. de Niza, distr. de 
Portalegre. 

Monte Rosso. Pov. na freg de S. Miguel, de 
Gondufe, cone. de Ponte do Lima, distr. de 
Vianna do Castello. 

Monte Roxo. Pov. na freg. do Salvador, de 
Aramenha, conc. de Marvão, distr. de Portale- 

re. 

Monte Ruivo. Povoações nas freguczias: N. 
S^ d'Assumpção, de Alte, cone. de Loulé, distr. 
de Faro. || N. S. da Encarnação, de Bordceira, 
cone. de Aljezur, do mesmo distr. || S. Thiago, de 
Entradas, conc. de Castro Verde, distr de Beja. 
1 S. Marcos da Serra, conc. de Silves distr. de 
Faro. || N. S. da Conceição, de Odiaxere, cone. 
de Lagos, do mesmo districto. 

Monte dos Saltos. Pov. na freg. de S. Marti- 
nho, de Sequeiró, conc. de Santo Thirso, distr. 
do Porto. 

Monte da Santa. Pov. na freg. de Santo 
Adrião, de Vizella, conc. de Felgueiras, distr. 
do Porto. 

Monte de Santa Catharina. Pov. na freg. de 
S. Christovão, de Cabeçudo, cone. de V. N. de 
Famalicão, distr. de Braga. 

Monte Santo. Pov. na freg de S. Martinho, 
de Lagares, conc. de Penaficl, distr. do Porto. 

Monte-São (Cypriano Leite Pereira Jardim, 
2.º visconde de). Fidalgo da Casa Real, general 
de divisão reformado, bacharcl formado em Ma- 
thematica pela Universidade de Coimbra, depu- 
tado, par do reino, escriptor, jornalista, socio da 
Academia Real das Sciencias, ete. N. em Coim- 
bra a 25 de setembro de 184, sendo filho do 1.º 
visconde do mesmo titulo, dr. Manuel dos Santos 
Pereira Jardim, e de sua mulher, D. Guilhermi- 
na Amalia Leite Ribeiro Freire Pereira Jar- 
dim; irmão do gr. conde de Valenças, dr. Luiz Lei- 
te Pereira Jardim. Foi sempre um estudante 
laureado, tanto no curso geral de artilharia, 
como na Universidade. Assentou praça aos 19 
aunos de edade, a 19 de julho de 1801, sendo 
despachado alferes em 15 de janciro de 1868, 
e promevido a tenente a 18 de janeiro de 1870, 
a capitão em 24 de novembro de 1875, a majór 
em 27 de outubro de 1885, a tenente-coronel em 
30 de julho de 1880, a coronel em 4 do janei- 
ro de 1897, reformando-se em general de divi- 
são, por attingir o limite da edade, em 25 de se- 
tembro de 1905. A actividade do gr. visconde 
de Monte-São não se limiton ás preoccupa- 
ções da vida militar, expandiu-se em outras 
manifestações do scu talento. Como jornalista, 
tem sido redactor de diversos jornaes, sendo cm 
1883 o redactor principal do Espectro da Gran- 
ja. Entrando na politica filiou-se no partido re- 
generador, sendo eleito deputado n'algumas le 
gislaturas, e mais tarde par do reino, tomando 
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| posse na respectiva camara na sessão de ô de 
junho de 1889. Foi agraciado com o titulo de vis- 
conde de Monte-São, em suecessão a seu pae, 
por decreto de 5 de março de 1903. Em se- 
tembro de 1887 foi encarregado pelo ministerio 
da guerra da aequisição, em Paris, d'um parque 
de aerostação militar para o exercito portuguez. 
Assistiu ás grandes manobras militares do ou- 
tono, que n'esse tempo sc realisaram n'aquella 
cidade. Entregando-se a estudos scientificos, 
preoceupou-se muito na descoberta da fórma de 
dar direcção a um balão. Pensando maduramcen- 
te c afirmando por fin as snas theorias, não so 
contentou com os seus enthusiasmos de inven- 
tor, e entendeu que devia recorrer a quem dc 
direito o pudesse aconselhar, para alcançar um 
veredictum que lhe desse a convicção da verda- 
de, e a coragem da apresentação do scu princi- 
pio, perante qualquer publico ilustrado que, por 
ventura, quizesse analysar o seu trabalho. Apre- 
sentou, portanto, a sua memoria á Academia 
Real das Sciencias de Lisboa, que approvou por 
unanimidade de votos o parecer do socio, 0 Br. 
Motta Pegado, professor da Escola Polytechnica, 
que fôra encarregado de julgar a referida mc- 
moria. Armado com este documento, o futuro vis- 
conde de Monte-São annunciou, mezes depois 
ás corporações scientificas de Paris, assim como 
å imprensa e aos correspondentes dos jornaes es- 
trangeiros, uma conferencia publica, na qual se 
propunha a demonstrar como o seu systema de 
acrostato dirigivel era superior a tudo quanto 
se havia apresentado até então. O convite pro- 
duziu o maior effeito. No grande amphitheatro 
da Sorbonne, a grande Universidade de Paris, 
achavam-se reunidos á hora precisa, muitos dos 
membros das escolas enperiores, estabelecidas 
na margem esquerda do Sena, anciosos por ou- 
virem a demonstração dos principios annuncia- 
dos no convite. Procedeu depois a successivas 
experiencias com o scu balão, obtendo sempre o 
melhor resultado, na presença do gencral Vail- 
lant, chefe do estado maior francez, de varios 
officiacs ajudantes, do coronel chefe da reparti- 
ção technica da aerostação militar, do capitão 
Renard, irmão do director da Escola de Aeros- 
tação dc Meudon, de Trouvé, constructor de ma- 
chinas electricas, de Lachambre, constructor do 
balão Jardim, etc. O distincto official foi muito 
elogiado pelos cfficiaes francezes que assistiram 
ás experiencias, assim como pelo ministro inglez 
em cuja presença se realisou uma d'ellas. Foi 
um triumpho completo. Vindo para Lisboa, rea- 
lisou uma conferencia no theatro de S. Carlos 
em 23 de abril de 1888, em que egualmente foi 
muito victoriado. O sr. visconde de Monte-São 
é commendador, official e cavalleiro da ordem de 
S. Bento de Aviz, official da de S. Thiago, o 
possue a medalha de prata de comportamento 
exemplar. E' tambem cavalleiro da ordem da 
Legião de Honra, de França, e possue a cruz de 
8.a classe da ordem de merito naval de Hespa- 
nha. Casou com a Sr.* D. Felismina Albertina de 
Figueiredo Penalva. O sr. visconde de Monte- 
São escreveu um drama em 5 actos, intitulado 
Camões, que sc 1epresentou no theatro de D. Ma- 
ria II, por occasião das festas do tri-centeuario 
do inmortal poeta, cm 1880. 

Monte-São (Manuel dos Santos Pereira Jar- 
dim, 2.º visconde de). Fidalgo cavalleiro da Casa 
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Real, commendador da ordem de N. S." da Con- 
ceição, par do reino, doutor cm Philosophia pela 
Universidade de Coimbra, lente de prima jubi- 
lado, decano c director da referida faculdade, di- 
rector do gabiuete de mineralogia, paleontolo- 
gia o geologia da mesma Universidade; provedor, 
por cleição, da Misericordia de Coimbra, presi- 
dente da camara municipal, vogal do conselho de 
districto, socio honorario da Associação dos Ar- 
tistas, de Coimbra, condecorado com a medalha 
das campanhas da Liberdade, algarismo n.º 2, 
cte. N. em Coimbra a 19 de julho de 1818, onde 
tambem fal. a 22 de abril de 1887. Era filho de 
Francisco dos Santos Pereira Jardim, proprieta- 
rio, e de sua mulher, D. Cecilia Rosa. O viscon- 
de de Monte-São foi desde tenros annos desti 

nado á carreira das letras pela grande aptidão 
que manifestou nas escolas. Fez a sua primeira 
aula de grammatica no seminario episcopal de 
Coimbra, e logo no fim do anuo de 1831 passou 
para o collegio das Artes, onde os padres jesuitas 
haviam creado um curso completo de instrucção 
secundaria. O seu dedicado amor ao trabalho e 
o seu taleuto grangearam lhe a amizade de todos 
os seus mestres, é especialmente dos padres je- 


suitas, que mostraram graude empenho em admit- | 


til-o na sua ordem. Já por esse tempo ganhou 
em concurso o logar de ehefe perpetuo da sua 


aula, e figurava o prinieiro nas tabellas das dis- | 


tincções, que os jesuitas publicavam todos os 
mezes. Mas o joven estudante pertencia a uma 
familia liberal toda compromettida pelo governo 
absolutista, e em 1833, contando apenas 15 an- 
nos de edade, e sendo já orphão de pae, abaudo- 
nou o collegio dos jesuitas, e foi assentar praça 
no regimento de voluntarios da rainha D. Maria 
Il, em que fez as campanhas do cêrco do Porto 
e das proviucias, até à convenção de Evora Mon- 
te. Acabada a campanha da Liberdade, voltou ao 
estudo das scieucias naturacs, e tanto se distin- 
guiu nas scieucias abstractas, que foi convidado 
a graduar-se em Mathematica. Doutorou-se na 
faculdade de Philosophia em 31 de julho de 1840, 
aos 22 annos de edade. Durante o seu longo ti- 
rocinio de oppositor na Universidade, regeu as 
cadeiras da faculdade, e foi chamado pelo Conse- 
lho Superior de Instrucção Publica para fazer o 
relatorio da instrucção superior. Apezar de lhe 
marcarem o cstreitissimo espaço de dois dias, 
desempenhou-se d'esta commissão com tanto lou- 
vor que o seu trabalho mereceu ser publicado 
na Revista Litteraria de Lisboa de que era re- 
dactor principal Antonio Feliciano de Castilho. 
Datam d'este tempo (1849 a 1854) os estudos a 
que se dedicou o viscoude de Monte-São, sobre 
a instrucção primaria. Existem a este respeito 
trabalhos impressos, em que advoga a tundação 
das escolas asylos, que depois se vulgarisaram, 
sendo apreciadas em França, Belgica e Allema- 
nha. A reforma dos lyccus, a creação d'uma es- 
cola equivalente å que existe hoje com a deno- 
minação de Curso Superior de Letras, vem advo- 
gada no seu livro: Reforma de Philosophia Ra- 
cional e Moral. Tomou parte muito activa nasli- 
des da imprensa politica, uo sentido das idéas 
mais avançadas d'aquelle tempo (1846 a 1853). 
Em 1852 foi eleito provedor da Misericordia de 
Coimbra, e houve-se no desempenho d'este cargo 
com tauto zelo a prudencia, que pôde conseguir, 
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cordias de Coimbra e de Extremoz recebessem a 
herança de Amaro Coutinho, pleito que trazia 
dividida em controversia toda a magi ar 

judicial portugueza. O logar de provedor da Mi- 
sericordia recommendou o visconde de Monte 

São para presidente da camara municipal, para 
que foi eleito em 1855, epoca em que se recla- 
mavam melhoramentos, que exigiam grandes sa- 
crificios. Foi eleito para o biennio de 1855-1867. 
Nas luctas que teve de sustentar por causa do 
mercado publico, revelou grandes qualidades pes- 
soaes. Assaltado por vozearias populares, promo 

vidas por pessoas interessadas em que o merca- 
do se não fizcsse, mostrou firmeza de caracter e 
uma coragem extraordinaria. Nunca cedeu do 
seu proposito nem a caricias nem a ameaças; lu- 
ctou contra demasias de toda a ordem, tanto dc 
individuos como de corporações, sempre dedica - 
do ao trabalho e descuidado dosseus proprios 
interesses, até da propria saude. A esta firmeza 
inabalavel se devem os melhoramentos que rea- 
lisou. Fôram muitos os beneficios que fez á ins- 
trucção primaria de todo o concelho de Coim- 
bra. Pela primeira vez se viu no orçamento de 
Coimbra uma verba destinada å instrueção po- 
pular, e com clla se deu casa a muitas escolas, 
mobilando se todas uniformemente, attendendo 
às despezas dos alumnos pobres com relação a 
papel, livros, pennas, lousas, etc. Creou aulas no- 
cturnas para adultos, e chamou å casa da camara 
uma vez cada mez os mestres de instrucção pri- 
maria de todo o concelho, sendo ali convidados a 
dizer o estado das suas escolas, qual o aprovei- 
tamento dos alumnos, e a requercrem os auxilios 
necessarios para maior prosperidade e adean- 
tamento dos discipulos. Satisfazendo com mãos 
largas a todas as exigencias dignas de serem 
auxiliadas, fez entrar na regra geral as aulas da 
Associação dos Artistas, as quaes dotou com réis 
1508000 annuaes Como professor do lyceu dn Lis- 
boa e da Universidade, foi sempre muito consi- 
derado e respeitado. Dizem que na secretaria do 
ministerio do reino existe uma informação a sen 
respeito, dada pelo reitor da Universidade, o vis- 
conde de S. Jeronymo, que é o maior elogio que 
se póde fazer ao funcciunario publico e ao ho- 
mem de letras. O visconde de Monte-São foi elei- 
to par de reino no tempo do ministerio regenera- 
dor, sendo presidente do conselho Antonio Ro- 
drigues Sampaio. Tendo sido jubilado por diplo- 
ma de 26 de março de 1819, retirou-se para a sua 
quiata da Lamarosa, perto de Coimbra, onde 
veiu a fallecer. Fôra agraciado com o titulo de 
visconde de Monte-São por decreto do 28 de de- 
zombro de 1871. Trabalhava então n'uma obra 
de vasto plano ácêrca da agricultura nacional. 
Havia casado em 18140 com D. Guilhermina Ama- 
lia Leite Ribeiro Freire, filha de Cypriano Lei- 
te Ribeiro Freirc, ministro plenipotenciario jun- 
to da côrte de Madrid c da Suecia, presidente da 
Real Junta do Commercio, etc., e de sua mulher, 
D Eulalia Carolina Godinho. Bibliographia: 
Relatori» e programma para a reforma da Philo- 
sophia racional e maral, Coimbra, 1851; Breves 
reflexões sobre o «Compendia de Moral e princi- 
pios de Direito natural» do sr. dr. Bernardino 
Joaquim da Silva Carneiro, Coimbra, 1851; o au- 
tor impugaado respondeu n'um opusculo, que in- 
titulou «Duas palavras às Breves reflexôesm, etc., 


perante os tribunaca de justiça, que as misceri- | e a estas retorquiu o visconde de Monte-São com 
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o seguinte: Resposta de M. S P. J. ás «Duas 
palavras» do sr. Carneiro, Coimbra, 1851; Dis- 
curso lido na sessão do Conselho Superior de Ins- 
trucção Publica de 20 de janeiro, e projecto de lei 
apresentado em substituição an do dr. Bernardo 
de Serpa Pimentel, na sessão de 3 de fevereiro do 
mesmo conselho, Coimbra; Theses ex naturali phi- 
losophia, quas... progeneralis repetitionis actu 
in Conimbricensi Archigymnasio propugnandas 
suscepit, Conimbricae, 1840; Oratio quam pro an- 
nua studiorum instauratione VI idus octobris an- 
ni M.D.CCCLII in Conimbricensi Academia... 
habuit..., Conimbricac, 1851; Relatorio da admi- 
nistração da santa casa da misericordia de Coim- 
bra de 27 de julho de 1862 a 25 de julho de 1863, 
pelo provedor, etc, Coimbra, 1863; Jelatorio da 
gerencia da camara municipal de Coimbra, desde 
2 de janeiro de 1866 até 2 de janeiro de 1668, 
apresentado pelo presidente da mesma camara.. , 
Coimbra, 1567; Oração academica recitada na 
sala grande dos actos da Universidade no dia 16 
de outubro de 1873, Coimbra, 1873; Breves consi 

derações ácêrca dos gabinetes de mineralogia, geo 

logiae zoologia estabelecidos no museu da Univer 

sidade, Coimbra, 1874; Resposta do visconde de 
Monte-São, decano da faculdade de philosophia, 
ácêrca dos RR lançados em dois estudantes nos 
actos de botanica, Coimbra, 1875; Resposta do 
visconde de Monte-São às considerações do sr. dr. 
Julio Augusto Henriques, ácêrca dos RR lança- 
dos nos actos de hotanica, Coimbra, 1875; Oração 
academica, recitada pelo visconde de Monte- São, 
lente de prima e director da faculdade de philo 

sophia da Universidade de Coimbra, no acto dos 
doutoramentos de Bernardino Luiz Machado Gui- 
marães e Antonio José Gonçalves Guimarães, em 
2 de julho de 1876, Coimbra, 1816; Oração acade 

mica recitada na abertura das aulas da universi- 
dade de Coimbra no dia 16 deoutubro de 1818, 
Coimbra, 1878; Arrozaes, artigos publicados no 
«Commercio de Portugal» jornal de Lisboa, nos 
dias 17 de novembroe 13 de dezembro de 1882, A 





phylloxera, artigo no mencionado jornalem 15 de | 
dezembro do mesmo anno, Coimbra, 1883; Opinião | 
do visconde de Monte São sobre a hereditariedade | 


do pariato; Coimbra, 1884; Apontamentos para 
a historia etheoria da Terra, Parte I, Coim- 

ra, 
nas, pronunciado na camara dos pares na sessão 
de 16 de março de 1886, Coimbra, 1836; Deterio- 
ração do clima da Europa: sua influencia sobre a 
agricultura, Coimbra, 1887. 

Monte-São. Pov. na freg. de S. Martinho do 
Bispo, conc. e distr. de Coimbra. 

Monte de S. Gens. Pov. na freg. de Santa 
Eulalia, de Cabanellas, 
distr. de Braga. 


Monte de S. Romão, ou do Castello de S. 


Romão. Outeiro da prov. de Traz-os-Moutes, no 
couc. de Montalegre. Ao S d'este sitio, desvia- 
do 1:500 m. da estrada e quasi confinando com 
o rio Regavão, está um monte chamado de S. 
Romão, e na raiz d'este monte, do lado do SE, 
vêem-se as ruinas d'uma antiga povoação forti- 
ficada. N'estas “ruinas notam-se obras de diffe- 
rentes epocas, que dão indicios de terem sido 
feitas originariamente pelos antigos lusitanos, 
reedificadas pelos romanos, depois pelos godos, 
e ampliadas pelos arabes. E' provavel que du- 
rante as guerras entre christãos e moiros penin 


1881; Discurso sobre as missões ultramari. | 


conc. de Villa Verde, | 
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| sulares, houvesse aqui sanguinolentas batalhas, 
| que desmantelaram a fortaleza. 

Monte do Seixo. Pov. na freg. de S. Louren- 
| ço, de Asmes, cone de Vallongo, distr. do Por- 
to. 

Monte Sequeiro. Pov. na freg. de Santo Es- 
ne de Cachopo, cone. de Tavira, districto de 

aro. 

Monte Serrano. Pov. na freg. de S. Sebas- 
| tião, de Ferro, conc. da Covilhã, distr. de Cas- 
tello Branco. 

Monte do Serro. Pov. na freg. de N. S.* da 
Conceição e conc. de Castro Verde, districto de 
i Beja. 

Monte dos Sete. Pov. na freg. de S. Julião, 
conc. e distr. de Portalegre. 

Monte Silva. Pov. na freg. de N. S. da Oli. 
veira, de Canha, conc. de Aldeia Gallega do Ri- 
| batejo, distr. de Lisboa. 

Monte Sines. Pov. na freg. de S. João, de 
Covas, conc. de Louzada, distr. do Porto. | 

Monte Sô. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de Ayão, conc. de Felgueiras, districto do Por- 
to. 

Monte Sobrado. Pov. na freg. de N. S.* da 
Piedade, de Algoz, conc. de Silves, distr. de Fa- 
ro. 

Monte Souto. Pov, na freg. de Sant'Anna d'A- 
zinha, conc. e distr. da Guarda. 

Monte Teixeira. Pov. na freg. de Santo Il- 
defonso e concelho de Almodovar, disir. de Be- 





a. : 
E Monte Telhado. Pov. na freg. de S Marcos 
da Serra, concelho de Silves, districto de Fa 
ro. 

Monte Tezo. Pov. na freg. de S. Pedro, de 
Varziellas, cone. de Oliveira de Frades, distr. de 
Vizeu. 

Monte de Touro.Pov. na freg. de S. Silvestre, 
de Gradil, conc. de Mafra, districto de Lis- 
boa. 

Monte do Trigo. Pov. e freg. de S. Julião, 
da prov. do Alemtejo, conc. e com. de Portel, 
distr. e arceb de Evora; 242 fog. e 916 hab. Tem 
escolas d'ambos os sexos e est. post. A pov. dista 
9 k. da séde do conc. e está situada na margem 
d'um affluente da ribeira de Picena. A mitra 
apresentava o cura, que tinha diversos generos e 
| 504000 réis em dinheiro. A terra é muito fertil 
em cereaes, legumes e fructas. Cria muito gado 
de toda a qualidade, principalmente suino, e é 
| abuudante de caça. Pertence á 4.º div. mil. e ao 
| distr. de recrutamento o res. n.º 11, com a séde 
em Setubal. 

Monte Val. Pov. do sobado de Mussengue a 
Cabanga Canzenga, na freg. de S. Joaquim, 5.º 
| div. do conc. de A Alto, distr. de Loanda, 
Africa Occidental. 

Monte Valente. Pov. na freg. de S Bartho- 
lomeu, de Valle de Prazeres, conc. de Fundão, 
distr. de Castello Branco. 
| Monte do Valle. Povoações uas freguezias: 

Santa Maria, de Leça de Bailio, conc. de Bouças, 
distr. do Porto. || O Salvador, de Padreiro, conc. 
de Arcos de Valle-de-Vez, distr. de Vianna do 
Castello. 

Monte Vasco. Pov. na freg. de N. S.* da Cou- 
ccição, de Péga, conc. e distr, da Guarda. 

Monte do Vau. Pov. ua freg. de S. Pedro, de 
Cette, concelho de Paredes, districto do Porto. 
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Monte da Velha. Pov. na freg. de N. S.: dos | mulher de D. Afonso VI, ete. Era filh 


gre. 


MON 


louis 
Martyres, conc. de Crato, districto de Portale- marquez de Montebello, Felix Machado da Silva 


Castro o Vasconcellos, e de sua mulher, D. Vio- 


Monte Velho. Povoações nas freguezias: S.) lante Orosco. Casou em lO de fevereiro de 1676 


Romão, de Alferce, cone. de Monchique, distr. 
de Faro. | N. S.* da Alva e conc. de Aljezur, do 
mesmo distr. || S. Barnabé, conc. de Almodovar, 
distr. de Beja. || S. Bartholomcu de Messines, 
cone. de Silves, distr. de Faro. || Santa Clara-a- 
Velha, cons. de Odemira, distr. de Beja. | S. Do- 
mingos, de Fortios, conc. e distr. de Portalegre. 
|S. Francisco, de Serra, conc. de 5 Thiago do 
Cacem, distr. de Lisboa. || S. Sebastião, de Go- 
mes Aires, conc. de Almodovar, distr. de Beja 

IN. S.* da Graça, de Margem, conc. de Gavião, 
distr. de Portalegre. |O Salvador e conc. de 
Ourique, distr. de Beja. || S. Francisco de Assis e 
conc. de Ponte de Sôr, distr. de Portalegre, II 
Hla de S. Miguel; S. Pedro, de Ribeira Secca, 
conc. de Ribeira Grande, distr. de Ponta Del- 
gaia. [| S. João Baptista e conc. de Coruche, dis- 
tr. de Santarem. 

. Monte do Vento. Pov. na freg. de S. Grego- 
rio Magno, de Reguengo, cone. e distr. de Porta- 
legre. 

Monte Verde. Monto da ilha de S. Vicente, 
no archipelago e prov. de Cabo Verde, Africa 
Occidental. E' o mente mais alto da ilha, tem 
TOU m e o nome provém da muita vegetação que 
melle ha sempre por ter agua nativa. || Pov. na 
freg. de N. S. da Luz, no conc. da ilha de S. Vi. 
cente, archipelago e prov. de Cabo Verde 

Monte Vermelho. Pequeno monte da ilha de 
S. Thiago, no archipelago e provincia de Cabo 
Verde, Africa Oceidental. 

Monte Vermelho e Palmarejo Pequeno. 
Pov. da freg. de N. 5.º da Graça, conc. da Praia, 
archipelago e prov. de Cabo Verde, Africa Occi- 
dental. 

Monte Vil. Fov. e freg. de S. Podro, da prov. 
da Extremadura, couc. o com. d'Aleacer do Sal, 
distr. de Lisboa, arceb de Evora; 208 fog. Tem 
cse. do sexo mase. A pov. dista 9k. da sédo do 
couc. A Mesa da Consciencia e Ordens apresen- 
tava o capellão, que tinha diversos generos e 
1003000 réis em dinheiro, de rendimento aunual. 
A terra é fertil em cereaes. Pertenço á 4.º div. 
mil. e ao distr. de recrut.e res. n.º 11, com asé- 
de em Setubal. 

Monte Vilhano. Pov. na freg. do Santa Cla- 
ra-a-Nova, concelho de Almodovar, distr. de Be- 
ja. 

Monte Virgem. Pov. e freg.de N. 8. de 
Monte Virgem, da prov. do Alemtejo, cone. e 
com. de Redondo, distr. e arceb. de Evora; 81 
fog. e 40) lab. Tem ese. do sexo masc. À pov. 
dista 9 k da séde do conc. A mitra apresentava 
o cura, que tinha 180 alqueires de pão. A terra 
é muito fertil, sobretudo em cereacs e vinho Per- 
tence á 4, div. mil.e ao distr. de recrut. e res. 
n.º 11, com a séde cm Setubal. 

Monte Xerez. Pov. na freg. de N. S.» do Pé 
da Cruz, de Sauta Cruz, conc. de Almodovar,distr. 
de Beja. 

Montebello (Antonio Feliz Machado da Silva 
e Castro, 2º marquez de). Senhor de Entre-Ho- 





mem e Cavado, commenda'lor de S João do Con. 
cteiro, na ordem de Christo, governador de Per- 
nambuco, alcaide-mór de Mourão, védor da casa 
da rainha D. Maria Francisca Izabel de Saboia, | 
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com D. Luiza Maria de Mendoça d'Eça, filha e 
herdeira de Manuel de Soasa e Silva e de sua se- 


A 





Marquez de Montebello 


gunda mulher D. Joanna de Mendoça.Pelo seu ca- 
samento ficou sendo alcaide-mór c commendador 
de Casal na ordem de Aviz, de S. Martiuho de 
Bispo e de Seixo do Erredal, na de Christo, cte- 
Herdou de seu pae a sua grande casa eo titulo 
de inarquez de Montcebello. 

Montebello (Feliz Machado da Silva Castr» e 
Vasconcellos, 1.º marquez de). Commendador de 
5. João do Couciciro, na ordem de Christo, e de 
Souzel na de Aviz; senhor das casas de Castro, 
Vascouecllos o Barroso, e dos solares d'ellas si- 
tuados na provincia da Beira entre os rios Ho- 
mem e Cávado. Era filho de Manucl de Araujo do 
Sousa e Castro, e de sua mulher, D. Margarida 
Machado da Silva o Vasconcellos. Foi um grande 
politico c notavel genealogico. Dedicou-so muito 
ao estudo das artes liberaes, à historia profana 
e á geographia antiga e moderna de Portugal. 
Foi cinbaixador em Roma, uo tempo de Filippe 
IV, de Hespanhae III de Portugal, que em 1630 
o agraciou com o titulo de marquez de Monte- 
bello, estando em Milão, cujo titulo toi official- 
neute reconhecido em Portugal, tanto n'elle, 
como em seu filho. Casou em Milão com D. Vio- 
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lante de Orosco, dama da imperatriz D. Maria, 
filha de D. Rodrigo de Orasco, 1.º marquez de 
Mortara, goveruador de Alexandria de la Palha, 
e da marqueza D. Victoria Porcia, dama da rai- 
nha D. Margarida d'Austria; irmã de D. Fran- 
eisco de Orosco, 2.º marquez de Mortara e 1.º de 
Olias, vice-rei, capitão general da Catalunha, e 
governador de Milão. O marquez de Moutebello 
estava em Madrid, quando se deu a revolução do 
1.º de dezembro de 1640, e ali se deixou ficar por 
conveniencias da familia de sua mulher, tendo 
ali o titulo de conde de Amares. Dizem que se 
viu então reduzido a grande decadeneia por lhe 
terem sido seqnestrados em Portugal os seus 
rendimentos. Por algum tempo, veudo-se sem 
recursos, consagrou-se à pintura, que tinha estu- 
dado com grande vantagem, para angariar meios 
de subsistencia; e foi professor de seu filho e 
d'outros discipulos. Filippe IV assegurou-lhe dc- 
pois uma pensão. Escreveu: Memorial del mar- 
quez de Montebello, Madrid, 1642, onde trata lar- 
gamente dos ascendentes da sua familia; Vida 
de Manuel Machado de Azevedo, senor de las Ca- 
sas de Castro, Vasconcellos y Barroso, y de los 
Solares dellas, y de las tierras de Entre Homem 
e Cábado, villa de Amares, commendador de Sou- 
zel en la Ordem de Aviz, Madrid, 1660; Notas al 
Nobiliario de D Pedro Conde de Barcellos, hijo 
d'el rei D. Diniz de Portugal, Madrid, 1646, Lis- 
boa, 1667. Deixou em mauuscripto: Tercera Par- 
te de Gusman de Alfarache, dividida em tres li- 
vrca; Conquista da Catalunha, Na livraria do 
sr. conde da Figueira existe um mauuscripto do 
marquez de Moutebello, cm que se trata do sys- 
tema penitenciario. A este cetndo, o primeiro 
que sc conhece sobre o assumpto, se refere D. 
Antonio da Costa no seu livro Auroras da Ins- 
lrucção. 

Montebello (João de Freitas da Silva, viscon- 
de de). Proprietario e residente na ilha da Ma- 
deira. Foi agraciado com o titulo de visconde de 
Montebello por decreto de 24 de março de 18t0. 
Casou em 10 de fevereiro de 18t5 com D. Anto- 
nia de Figucirôa -e Albuquerque, filha de Luiz 
Figueirôa e Albuquerque. 

Montecos. Pov. ua freg. de S. Luiz, conc. de 
Odemira, distr. de Beja. 

Montedonio (João Baptista). Actor que muito 
se salientou nos theatros de segunda ordem. N. 
em Lisboa a 11 de agosto de 1841, fal. no Brazil 
em 27 de novembro de de 1888. Começou aos 9 
annos a aprender o oficio de encadernador; dois 
aunos depois quiz ser marceneiro, e mais tarde 
carpinteiro de maeltinas. Foi sempre assim iu 
constante, mostrando-se sempre aborrecido com 
a vida a que se dedicava, passando logo a outra, 
e assim foi dourador e negociante de espelhos, 
ferrageiro, quinguilheiro, até taberneiro. Tão de- 
pressa se estabelecia com qualquer commercio, 
logo liquidava para se estabelecer com outro. 
Muito dedicado ao theatro, para que tinha voca- 
ção, entrou come discipulo aos 16 annos no thea- 
tro da Rua dos Condes, fazendo pequenos papeis, 
mas o pae dissuadiu o do seu proposito, e con- 
veneeu-o a entrar como aprendiz numa oficina 
de entalhador. Em 1861 entrou do novo como 
actor, mas no Gymnasio, mostrando bastante me- 
recimento em diversos papeis. Andou depois em 


companhias ambulantes pelas provincias e ilhas, | 
e quando regressou a Lisboa em 1867, contratou- | 
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seno theatro da Rua dos Condes, onde o publico 
principiou a consideralo como bom artista, re- 
conhecendo-lhe muito valor. Em 1871 tornou a 
abandouar o theatro para se entregar de novo ao 
commercio, até que em 1878 entrou outra vez no 
Gymnasio, oude se demorou, fazendo papeis im- 
portantes, alcançando sempre applausos. Repre- 
sentou no Penacho, em que debutou; Amigo dos 
diabos, Sello da roda, Policia, Medicina de Bal- 
zac, Mascara verde, Pesca da baleia, Bailarino, 
A estação calmosa, e muitas outras peças, em que 
se afirmou como um distincto centro comico. 
Convidado por Furtado Coelho para fazer parte 
n'uma companhia que se organisou para o Bra- 
zil, para ali partiu em 1834. Agradou muito, e du- 
rante um anuo de escripturado conseguiu, fazen- 
do economias, juntar algum dinheiro, que logo 
depois perdeu em dois mezes, em que se quiz fa- 
zer empresario. Ew jauciro de 1:85 vivia em 
grandes dificuldades, e Sousa Bastos, que foi ao 
Brazil, escripturou-o, dando-lhe um dos primei- 
ros logares da sua companhia. Em 1850 foi com 
este empresario ao Rio Grande do Sul, e lá se 
deixou ficar novamente com a idéa de se estabe- 
lecer como commerciante, mas em pouco tempo 
se viu reduzido å miseria, vindo a faliceer na ci- 
dade de Pelotas. 

Montedor (Antonio Leite Cardoso Pereira de 
Mello, viseonde de). Major reformado de artilha- 
ria.N. em 16 de fevereiro de 1856;assentou praça 
em 30 de setembro de 1872, sendo despachado 
alferes em 7 de janeiro de 1885, e promovido a 
tenente a 16 de fevereiro de 1887, a capitão em 
29 de setembro de 1897, sendo reformado no pos- 
to de major cm 26 de outubro de 1904. Por dcs- 
pacho de 23 de janeiro d'esse anno havia sido 
agraciado com o titulo de visconde de Montedor. 
E” cavalleiro das ordens de Aviz e S. Thiago; 
possue a medalha de prata de comportamento 
exemplar. 

Montedor. Pequeno monte, na freg. de Carre- 
ço (V. este nome, no vol. Il, pag. 184), na prov. 
do Minho, conce , com. e distr. de Vianna do Cas- 
tello. A este monte se chamava tambem monte 
do Facho, por se accender ali, no tempo da guer- 
ra peninsular, um facho que sc eorrespondia 
ecm o facho acceso em Afhfe, e com outro entre 
Moledo e Gontinhães, no monte fronteiro ao 
mar, que fica ao norte da estação de Ancora, 
pouco distante. Egualmente lhc chamam monte 
da Gandara, por existir uma pequena planicie 
entre a costa do mar e o alto de Montedor, pla- 
nicie inculta que terá uns 500 metros de com- 
primento por 200 metros de largtra. A'cêrea da 
denominação de Montedor não estão de accordo 
os autores. Pinho Leal conta no artigo sobre o 
rio Ancora (V. este nome) umas lendas que se re- 
ferem a esse logar. Martins Sarmento, no seu 
estudo ácêrca do poema de Avieno, Ora maritima, 
indica a etymologia de Monte d'Or. O farol, que 
se construiu n'este alto, é considerado uma obra 
importante no seu genero. A torre do farol é 
quadrada, toda de cantaria lavrada, e mede 22 
metros de altura. No interior ha uma escada de 
pedra em espiral, necessaria ao serviço do farol. 
O farol é de ».* ordem, modelo pequeno, com gru - 
pos de tres clarões precedidos e seguidos de 
eclipses de muito pouca duração, havendo um 
mais prolongado entre cada grupo de tres cla- 
rões. i) poder illuminante do farol attinge 26,28 
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milhas no estado brumoso. O apparelho, que es- 
teve provisoriamente collocado no farol do Cabo 
de S. Vicente, é optico e consta de 3 lentes de 
7.º cada uma, com 9 elementos no tambor, 10 na 
cupola c 4 na corõa; e de um reflector de 140.º 
com 6 elementos. A rotação completa demora 10 
segundos. A altitude do monticulo, sobre que 
assenta a torre do farol é de 77,”7, e a do plano 
focal acima do solo é de 24,67. A casa annexa 
å torrc é construida de fórma a poder mais tarde 
installar-se ali tambem um posto semaphorico e 
um signal sonoro ou sereia de vapor, e ainda 
uma estação telegraphica. O «dificio annexo á 
torre, e ligado a csta pelo lado do norte, é em 
fôrma de V de um só pavimento, construido em 
cantaria lavrada, e coberto com abobadilha. Oc- 
cupa uma arca de 954 metros quadrados. A fren- 
te principal é para o sul,e dentro ha um recinto, 
fechado pelo norte por um gradeamento de ferro. 
Compõe se de amplas e clegantes habitações pa- 
ra 4 cinpregados, casa para o official de inspe- 
cção, casa da macbina para funccionamento da 
sereia, deposito de carvão e petroleo e casa para 
arrecadação. O projecto do farol é do engenheiro 
civil sr. José Ribeiro d'Almeida e foi executado 
em 1908. Do cimo de Montedor desfruta-se um 
panorama lindissimo. Vê-se d'ali claramente o 
farol de Vigo, c para o sul a vista alonga-se até 
além da Apulia. 

Montedouro. Pov. na freg. de S. Mamede, de 
Perafita, conc. de Bouças, distr. do Porto. 

Monteira. Povoações nas freguezias: Santa 
Maria do Castello e conc. de Alcacer do Sal, dis- 
tr. de Lisboa. || S. Pedro, de Varzea, cone. de 
Gocs, distr. de Coimbra. | Santa Eulalia, de Ve- 
nade, conc. de Caminha, distr. de Viauna do Cas- 
tello. 

Monteiras. Pov. e freg. do Espirito Santo, 
conc. e eom. de Castro Daire, distr. de Vizeu, 
bisp. de Lamego; 175 fog. e 712 hab. Tem cec. 
do sexo masc. e caixa post. A pov. dista 8 k. da 
séde do cone. e está situada proximo da cetrada 
de Castro Daire a Rezende. U abbade de Castro 
Daire apresentava o eura, que tinha 408000 réis 
de congrun e o pé d'altar. A terra é muito fertil; 
cria muito e bom gado, e é abundante de caça, 
Pertence à 2.º div. mil. e ao distr. de reerut. e 
res n.º 9, com a séde em Lamego. 

Monteiro. As armas d'esta familia são: Em 
campo de prata tres businas de preto com boc- 
caes de ouro o cordões vermelhos em roquete; 
timbre duas laminas pretas em aspa atadas com 
um torçal de prata. Fôram usadas estas armas 
por D. Fernão Rodrigues Monteiro, mestre de 
cavallaria de Aviz em tempo de D. Sancho I, D. 
Affonso II e D. Sanebo II. 

Montelro (Afonso). Esculptor do tempe d'el- 
rei D. Manuel. Foi nomeado por alvará de 8 de 
maio de 15083 pagador dos trabalbos de fertifica- 
ção e almoxarite da alfandega da India. Lavrou 
umas seis columnas de marmore com capiteis 
para a camara municipalde Santarem. 

Monteiro (Alexandre José Gomes). Secretario 
da alfandega do Porto em 1867. N. westa cidade 
a 4 de outubro de 1816. Escreveu: Obras poeticas, 
Porto, 1445 e 1852; Camões, drama em 4 actos, 
Porto, 1848. 

Monteiro (Antonio da Custa). General de bri- 
gada reformado. N. em Vizeu a 15 de janciro de 
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“de Ignacio da Costa Montciro e de D. Maria do 








Carmo. Alistando-se voluntariamente a 6 de ju- 
uho de 1831 no regimento de infantaria n.º 4, 
já havia obtido os postos de anspeçada e cabo, 
quando tomou parte na revolta, que contra o par- 
tido absolutista o seu regimento fez em Lisboa a 
21 de agosto do mesmo anno, que lhe resultou 
ser preso e condemnado á morte, sentença que 
lhe foi commutada em degredo perpetuo para 
Moçambique, não chegaudo, porém, a embarear, 
sendo solto do presidio da Trafaria no memoravel 
dia 24 de julho de 1833. Apresentando se n'esse 
mesmo dia no exercito libertador, foi mandado 
para o deposito militar, d'onde cm 26 passou com 
outras praças ao 2.º batalhão de infantaria n.º 4, 
organisado u'este dia; fazendo desde então a 


‘campanha até À convenção de Evora Monte, as- 


sistindo á defeza das linhas de Lisboa,e ás acções 
de Loures, onde ficou gravemente ferido, Pernes 
e Almoster. No 1.º de maio de 1834 passou ao ba- 
talhão de caçadores n.º 2, foi promovido a furriel 
em: 15 do referido mez, a 2.º sargento em 16 de 
junbo, e a 1.º sargento em 16 de dezembro. Em 
29 de agosto de 1831 foi promovido a alferes pa- 
ra o mesmo batalbão, em atterção aos bons ser- 
viços c briosa conducta por occasião dos aconte- 
cimentos politicos d'essa cpoca; e por decreto de 
23 de dezembro do mesmo anno, que deu a anti- 
guidade de 28 de julho a todos os promovidos, 
ficou por assim dizer annullada a recompensa do 
posto d'alferes, que fôra concedida por distineção 
no campo da batalha. No mesmo ann’ de 1837 
operou eom eaçadores n.º 2 na raia contra as 
guerrilhas, coadjuvando assim os serviços que 
cstava prestando cm Hespanha a divisão auxi 

liar. Passando em 13 de feverciro dv 1841 para o 
batalhão de caçadores n.º 3, destacou em 18 de 
março seguinte para a escola normal, sendo trans- 
ferido em 18 de novembro de 1813 para o bata- 
lhão de caçadores n.º 4, do qual passou Å 2.º se- 
cção em 21 de maio de 1844, e á 1.º secção cm 
5 de janciro de 1846, Passando a fazer serviço em 
Cascaes no deposito de emigrados hespanhoes, 
em 13 de julho de 1816, foi coliocado no batalhão 
de caçadores n.º 2 cm 22 d'esse mez, e passando 
á 3.º secção em 2 de dezembro, sendo depois 
considerado demittido em virtude do deereto de 
4, por haver ficado ao serviço da Junta do Porto. 
Depois da convenção de Gramido, e por applica- 
ção da amnistia de 28 de abril de 1847, foi eollo- 
cado na 3ºsecção do exercito, que por decreto 
de 20 de dezembro de 184% passou a denominar- 
se classe de ofliciacs em disponibilidade. Gradua- 
do no posto de tenente cm 5 d'agosto de 1851, 
com egual antiguidade de 29 d'abril, foi collocado 
no batalbão de caçadores n.º 1 em 29 do referido 
mez d'agosto, sendo-lhe tambem coneedida a an- 
tiguidade da graduação de tenente de 15 de feve- 
reiro de 1845 por decreto de 19 de outubro de 
1823. Promovido a tenente effectivo para o mes- 
mo batalbão em 4 de junho de 1855, foi por de- 
creto de 27 de outubro graduado no posto de ca- 
pitão com antiguidade de 29 d'abril de 1851; e 
em 17 de novembro d'aquellc anno promovido 
a capitão effectivo para o batalhão de caçadores 
n.º 2. Por decreto de 5 de dezembro de 1865 for 
promovido a major para o regimento de infanta- 
ria n.º 3; e transferido para o batalhão de caça- 
dores n.º 10, em 17 de dezembro de 1869; foi en- 


1814, fal. em 10 de novembro de 1878. Era filho | carregado do commando interino da sub-divisão 
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de Ponta Delgada em 24 de fevereiro de 18%0, | 
recolhendo ao corpo em 20 de maio. Sendo trans- 
ferido em 17 de junho do mesmo anno para o ba- 
talhão dc caçadores v.º 11, foi pouco depois 
mandado apresentar em Lisboa para uma coin- 
missão de serviço; e por portaria de 23 de agos- 
to foi nomeado presidente da commissão encar- 
regada de liquidar o direito dos officiaes amnis- 
tiadosem Evora-Monte ás beneficas disposições 
do decreto de 13. Por decreto de 12 de outubro 
do 1870 toi promovido a tenente-coronel para v 
regimento d'infantaria n.º 4, continuando na re- 
ferida commissão, da qual foi cxonerado por a ha- 
ver concluido, por portaria de 3 de novembro; e 
em 14 d'este mez foi transferido para o regimen- 
to de infantaria n.º 7. E' reputada sempre uma 
distincção a escolha d'um tenente-corencl entre 
os da sua classe, para se lhe conferir o comman- 
do efectivo d'um batalhão de caçadores; esta 
distincção teve-a o tenente-coronel Monteiro, 
sendo nomeado commandante do batalhão de ca- 
cadores n.º 11, onde já era muito conhecido e ti- 
nha sympatlias, em 16 de novembro de 1372; 
porém, em razão dos seus sofirimentos aggrava- 
dos desde algum tempo por causa do grave feri- 
mento que soffrera nas pernas, na acção de Lou- 
res, em 10 de outubro de 1833, bavia já pedido a 
sua reforma, que lhe foi concedida por decreto 
de 27 do referido mez de novembro, sendo cousi- 
derado capitão de 6 d'agosto de 1850, major de 
11 de fevereiro de 1855, tenente-coronel de 29 
de setembro de 1869, e coronel de 30 d'outubro 
de 1872; sendo por isso classificada a reforma no 
posto de general de brigada. Antonio da Costa 
Monteiro era cavallciro da ordem de S. Bento 
d'Aviz condecorado com a medalha das campa- 
nhas da Liberdade, algarismo 4; com a de prata 
da divisão auxiliar à Hespanha. Possuia as meda- 
lhas de bous serviços e de comportamento exem- 
plar. Em 30 d'agosto de 1839 cason com D. Del- 
fina Julia de Almeida. 

Monteiro (Antonio Maria do Couto). Fidalgo 
da Casa Real, do conselho de sua magestade, 
commendador da ordem de N.S.* da Conceição; 
ajudante do procurador geral da corôa junto ao 
ministerio do reino, bacharel formado em Direi- 
to pela Universidade de Coimbra, juiz em Tor- 
res Vedras, socio da Academia Real das Scien- 
ciase do Instituto de Coimbra, cte. N. em Coim- 
bra no anno de 18:1, sendo filho do bacharel Jo- 
sé Manuel Monteiro, antigo secretario da lega- 
ção portugueza no Rio de Janciro, e de D. Ma- 
ria José do Couto Monteiro. Durante o seu curso, 
Juridico foi por tres vezes premiado, e tomou o 
grau de bacharel em 1845. Collaborou em diffe- 
rentes jornaes litterarios, como o Mosaico, Pano- 
rama, Revista Universal Iisbonense, Prisma, Se- 
mana, ete.,sendo a maior parte das suas poesias 
reimpressas na Lysia pretica, do Rio de Janeiro. 
Na colleeção de poesias intitulada Trovador, que 
se publicou em Coimbra em 18 t0,tambem se encou- 
tram muitos versos seus. Citaremos os seguintes 
escriptos: Ode ao sr. Antonio Feliciano de Cas- 
tilho, no Mosaico, tomo Il, 1810, a pag. 48; Gon- 
çalo Hermigues, o Traga mouros, romance histori- 
co, no Panorama, serie II, vol. I, 1842; Coimbra, 
trecho descriptivo, na Revista Universal Lisbonen- 
se, vol. IIl, 1343, a pag. 67; Saudades da minha 
infancia, no reterido vol, a pag. 458; 4 Cabulo- 
gia, Coimbra, 1844; annos depois foi reproduzida . 
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om folhetim na Politica Liberal, de 24 de julho 
de 1866; A ponte monumental, satyra politica, es- 
eripta no Portoem 1847 no calor da guerra ci- 
vil. Foi publicada anonyma na Estrella do Nor- 
te, nº Y9 do mesmo anno. Escreven tambem o 
opusculo A garantia dos funccinnarios adminis- 
trativos, Lisboa, 18566. Juntamente com o seu an- 
tigo amigo e collega, o dr. Augusto José Gon- 
çalves Lima, escreveu a seguinte obra: Mannal 
do processo eleitoral, ou exposição systematica da 
legislação em vigor sobre as operações do reren 
seamento e eleições de deputados, acompanhada das 
resoluções do governo e dos tribunaes, com obser- 
vações e notas, Lisboa, 1865. Esta edição esgo- 
tou-se rapidamente, saindo então segunda, cor- 
recta e augmentada. 

Monteiro (Diogo), Licenceado cm Canones 
pela Universidade de Coimbra. N. em Lamego. 
Escreveu: Poema de S. Gonçalo de Amarante, 
Lisboa, 1620. 

Monteiro (P. Diogo). Presbytero secular, theo- 
logo moralista. Era natural de Lisboa, mas não 
se conhecem as datas do nascimento c falleci- 
mento. Estudou no collegio de Santo Autão, dos 
jesuitas. Escreveu: Compendio da vida, virtudes 
e milagres do B. P. Francisco Xavier, Apostolo 
da India Oriental, Lisboa, 1627. E' tradueção do 
castelhano, de Thomaz de Villa Castim, addicio- 
nado, porém, com algumas notas do traductor. 

Monteiro (P. Diogo). Jesuita. N. proximo de 
Evora em novembro de 1561, fal. no collegio de 
Coimbra em 27 de maio de 1634. Chamava-se no 
seculo Diogo Banha, e era filho de Fraucisco Ro- 
drigues Banha e de Brites Lopes. Estudou na 
Universidade de Evora os primeiros rudimentos 
da lingua latina. Entrou na Companhia de Je- 
sus no Collegio de Evora a 6 de janciro de 1577, 
continuando o noviciado no collegio de Coimbra, 
onde aprendeu as sciencias maiores. Foi profes- 
sor de letras humanas durante 8 annos na pri- 
meira classe dos collegios de Coimbra e de Evo- 
ra, em cujas universidades leu Philosophia, Thco- 
logia especulativa e moral, e Escriptura Sagra- 
da. Por quatro vezes foi mestre dos noviços. 
Exerceu os cargos de reitor dos collegios de Bra 
ga e de Lisboa, preposito da casa professa de 5. 
Roque, e provincial. O P. Diogo Monteiro foi um 
dos que mais se distinguiram entre nós na theo- 
logia ascetica, ¢ o primeiro que reduziu a Arte 
os preceitos e subtileza d'esta scicueia. Era con- 
siderado comn homem muito virtuoso. Aos 72 
annos retirou se de Lisboa para o collegio de 
Coimbra, onde vciu a fallecer com fama de santo. 
Escreveu: Arte de orar, Coimbra, 1630; Devoto 
exercicio da paixão de Christo... que a alma de- 
vota deve fazer entre dia. Lisboa, 1632; Medita- 
ções dos attributos divinos compostas pelo venera- 
vel padre, etc., obra posthuma; dá-se no princípio 
noticia do autor, com um compendio da sua santa 
vida e morte, composto pelo P. Nuno da Cunha, 
que foi seu noviço, Roma, 1671. 

Monteiro (Domingos). Escriptor dramatico, 
fallecido pelos annos de 1903 ou 1904. Foi cama- 
roteiro do Gymnasio, e guarda-livros do mesmo 
theatro durante 25 annos, d'onde sain para se 
empregar na casa commercial Burnay. Escreveu 
uma comedia, intitulada Reconciliação, que sc re- 
presentou com applauso no Gymnasio. Foi autor 
de muitas scenas comicas e vançonctas engraça- 
das, na maior parte, representadas pelo actor Ta- 
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borda. Lembram-nos das seguintes: Efestos do vi- 


nho novo, Amor londrino, Penca dupla, O tio Ma- | nuou exercendo o magisterio, chegando a ser rei- 


theus, Visita de amizade, O mais infeliz dos candi- | 


datos, À tia Benta, Negra côr, Ventura o bem ve- 
lhote, ete.. 

Monteiro (D. Fr. Fernando Rodrigues). Mes- 
tre da ordem de Aviz, o primeiro que foi eleito 
westa villa de Portugal. Sucecdeu em 1219 a D, 
Fernando Aunes, governou a ordem 18 annos e 
falleceu em 1237, sucecdendo-lhe D. Fr. Martim 
Fernandes, 

Montelro (Francisco Avelino). Medico pela Es- 
cola Medico-Cirurgica de Lisboa, director da en- 
fermaria Sousa Martins, no hospital de S. José, 
ete. N. a 21 de agosto de 1359, sendo filho do 
professor de Philosophia Pedro Monteiro. Con- 
eluiu o curso cm 1534, e n'esse anno publicou a 
sua these inaugural, sobre Zupturas do ligamen- 
to rotuliano. Em 3 de agosto de 1588 foi nomea- 
do cirurgião interino do hospital de S. José. O 
sr. dr. Avelino Monteiro tem feito viagens de es- 
tudo pela Europa, visitando os hospitaes, e estu- 
dando o adeantamento da sviencia medica, espe 
cialmente os ramos da especialidade a que se 
tem mais dedicado, as doenças de garganta. 

Monteiro (Graciano Franco). Foi filho do dr. 
João Franco Monteiro, bacharcl em Philosophia 
e Medicina pela Universidade de Coimbra, medi- 
co da Real Camara, cavalleiro professo na Ordem 
de Christo e fidalgo cavalleiro da Casa Real, e 
de D. Maria Polycarpo do Monte do Carmo. Nas- 
ceu em Lisboa no dia 18 de junho de 1827, sen- 
do baptisado na egreja de S. Vicente. Acabados 
os preparatorios, que n'aquella cpoca se exigiam 
matriculou-se va Universidade na faculdade de 
Direito chegando a completar o 3.º anno do cur- 
so. Iguoram so os motivos que o obrigaram a 
abaudonar a Universidade, o que se sabe é que 
Franco Monteiro foi para a Cortegana, no con- 
celho de Alemquer, onde encetou a vida rural, 
Foi durante a sua estada em Pennzinhos, que 
Franco Monteiro se encarregou da administra- 
ção da Misericordia de Charnaes e da real casa 
de N. S da Merceana, prestando muitos e bons 
serviços a estas duas instituições. Como agri- 
cultor, Franco Monteiro salientou-se muito, sen- 
do o primeiro que n'aquelle concelho plantou em 
grande escala o Eucalyptus globulus, hoje larga- 
mente cultivado cm todo o paiz. Presidente em 
varias vercações do concelho d'Alemquer distin- 
guiu-se sempre pelos seus actos de sensatez e 
tombridade. Foi agraciado com a commenda da 
ordem de Nossa Senhora da Conceição, e mais 
tarde, por decreto de 3 de outubro de 1553, com 
a carta de conselho, graça que não acecitou, re 


nunciando a mercê. O seu retrato vem publica- | 


do no Damião de Goes de 4 de janeiro de 1908, 
tendo sido tanbem inaugurado na sala da Mise- 


ricordia de Charnaes em agosto de 1905. Falle- | 


ceu d'uma lesão cardiaca na sua quinta do Fa- 
lou, no dia 17 de janeiro de 183%, sendo a gua 
morte muito sentida na terra da sua residencia 
Foi sepultado no seu jazigo no cemiterio da fre- 
guezia de N. S” das Virtudes, de Ventosa. 
Monteiro (P. Ignacio). Jesuita. N. em Lamas, 
no bispado de Vizeu, mas não se conhecem as 
datas do nascimento e fallecimento. Entrou para 
a Companhia de Jesus a 8 de fevereiro de 1739. 
Era mestre de Mathematicas no collegio de Coim- 
bra quando os jesuitas fôram expulsos de Portu- 
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' tugal, vindo a fallecer, confórme dissémos, em 
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gal em 1759. Foi então para italia, onde co 








tor d'uma universidade italiana. Eser 
pendio dos elementos de mathematica, 
para o estudo das sciencias naturaes el 
tras, tomo I, Coimbra, 1751, com 8 estamp 
mo II, 1756, com 5 estampas. Estes elem 
fôram depois pelo autor trasladados em lat 
e incorporados no seu curso de Philosophia 
imprimiu na Italia em 1766, como titulo : P. 
sophia libera, seu Ecletica rationalia et mecanica. 
sensuum, Venetiis, 1165, 9 tomos; depois em 1775, 
8 tomos. A segunda parte da obra intitula se: 
Philosophia rationalis, seu Ars critica P 
rigendae, Venctiis; 1768; Philosophia rationalis 
ecletica; Metaphysicae in quae generalis rerum 
nnticnes, principia et leges; Naturalis Theolo- 
gia atque Psycologia seu de anima humana disse- 
ritur, Venetiis, 1770; 2 tomos n'um volume. 
Monteiro (Fr. João). Jesuita, natural de Me 
são Frio. N. em 1604 e fal. no imperio chinez em 
1643. Partiu para o Oriente, e foi mestre de no- 
viços em Gôa, dictou Philosophia e Theologia 
em Macau. Missionou com muito zelo na China, 
e publicou varias obras na lingua do paiz: 
Monteiro (João Antonio). Doutor em Philo- 
sophia e lente da cadeira de metalurgia na Uni- 
versidade de Coimbra, socio da Academia Real 
das Sciencias de Lisboa, etc. N. na ilha da Ma- 
deira, e fal. em Paris em 1834. Era filho de Pe- 
dro Jorge Monteiro. Dontorou-se em 23 de outu- 
bro de 1791. Pouco tempo exerceu o magisterio, 
porque em 1804 saiu de Portugal para emprehen- 
der, por conta do Estado, uma viagem scientifi- 
ca aos paizes mais cultos da Europa. Principiou 
os seus trabalhos em Paris, onde publicou inte- 
ressantes memorias, dirigindo se depois a Alle- 
manha, e ali frequentou as lições do celebre 
Wenrer em Freyberg, distinguindo-se por inte- 
ressantes estudos scientificos em cristallogra- 
phia e historia natural dos mineraes, a ponto de 
merecer honrosas citações por celebres minera- 
logistas allemães e francezes Hauy o Binet, n'u- 
ma sessão da Sociedade Philomatica de Paris, 
apresentaram um relatorio muito lisongeiro ácêr- 
ca d'uma memoria d'este illustre mineralista, a 
qual tinha por objecto a determinação directa 
duma nova varicdade da fórma cristallina do 
carbonato de cal, e as notaveis propriedades que 
ello manifesta. Hauy, no seu tratado de mincra- 
logia e em muitas memorias, cita sempre com o 
maior louvor as observações e trabalhos do dr. 
João Antonio Monteiro. Schrauf, no seu tratado 
de mineralogia plysica, impresso em Vienna em 
1506; Fricdrich Molis, nos seus principios funda- 
mentaes de mineralogia; Haiduiger, no seu ma- 
nual de a ineralogia, publicado em Vienna em 
1851, e muitos outros respeitaveis e autorisa- 
dos escriptores da Allemanha alludem em ter- 
mos hourosos aos trabalhos do dr. Monteiro. Pa- 
rece que os acontecimentos politicos, ou outras 
quarsquer razões, que se ignorain, obrigaram o 
dr. João Pedro Monteiro a não voltar mais a Por- 


Paris. Escreveu: Memoria sobre o fluato de cal 
do Vesuvio, lida na assembléa dos Professores do 
Museu de Ilistoria Natural de Paris, e publica- 
da nos Annaes do mesmo estabelecimento, tomo 
NIX, pag. 36; Memoria sobre muitas novas varie- 
dades de fórmas determinaveis de topazios, nas 
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orias da Academia Real das Sciencias de Mu - 
mich, anno de 1811, pag. 223; Memoria sobre a 
determinação directa de uma nova vuriedade de 


fórma cristalina do carbonato de cal, e sobre asnan- 


taveis propriedades que ella manifesta; lida na 
Sociedade Philomatica de Paris, na sessão do 21 
de julho de 1813. D'estas tres Memorias escri- 
ptas em francez faz menção o Investigador Por- 
tuguez, u° XXXVIII, a pag. 205. Outros muitos 
escriptos do mesmo autor; todos em francez, 


veem commemorados n'um artigo, a seu respeito, . 
publicado no Jornal de Coimbra, n.º XXXVI, | 


parte 1.:,a pag. 272. Escreven tambem: Inga- 


gação sobre as causas e efeitos das bexigas de | 


vacca, molestia descoberta em alguns dos condados 
occidentaes du Inglaterra, particularmente na co- 
marca de Gloucester, e conhecida pelo nome de vac- 
cina, por Eduardo Jenner, M. D. T. R. S. cte, 
Segunda edição publicada em Londres em 1800; 
traduzida do inglez por ordem de sua alteza real 
o principe regente, cte., por J. A. M , Lisboa, 1803; 
com 4 estampas grandes. 

Monteiro (João Franco). Fidalgo cavalleiro 
da Casa Real; bacharel em Philosophia e Medi- 
cina pela Universidade de Coimbra. N. na Cor- 
tegana, conc. do Alemquer, em 1773. No curso de 
medicina obteve os primciros premios. Foi se- 
uhor fo prazo da Quinta da Genoveza, primeiro 
medico da Real Camara, physico-mór do reino e 
cavalleiro professo da ordem de Christo. Teve 
direito á commenda de Mazagão, na ordem de 
Christo, e á alcaidaria-mór de Grandola, por 
sua mulher, D. Maria Polycarpo do Monte do Car- 
mo. Foi o modelo dos palaciauos. O infante D. 
Miguel o convidou a acompanhal-o ao exilio, e 
clogiou-lhe a nobilisima escusa. Ficou então ao 
serviço da infanta D. Izabel Maria. 

Monteiro (João Mendes). Musico, que viveu 
na segunda metade do seculo XVI, e era natural 
de Evora. Foi musico da capella real de Madrid. 
No catalogo da livrariade D João IV figuram 
alguns motetes d'este autor. Era discipulo do 
professor Manuel Mendes. 

Monteiro (João Pedro). Architecto N. em 
Lisboa a 4 de dezembro de 1826, onde tambem 
fal. a 2! de março de 1853. Era filho de Sabino 
Estanislan Monteiro, proprietario d'uma grande 
officina industrial, e de sua mulher, D. Anna Ger- 
trudes da Conceição. Arrastado por uma voca. 
ção irresistivel para a carrcira das artes, matri- 
culou-sc como alumno ordinario na aula de dese- 
nho historico da Academia de Bellas Artes em 
29 de setembro de 1837. Fez um curso dos mais 
brilhantes, sendo premiado em todos os quatro 
annos d'esse curso, com o 1.º premio pecuniario 
da aula de desenho, que era então de 308000 
réis. Passou depois a frequentar as aulas de pin- 
tura e architectura, onde não desmereceu o alto 
conceito em que era tido, tanto pelos professo- 
res, como pelos condiscipulos. Dedicando-se mais 
especialmente ao estudo da architectura, foi um 
dos alumnos da Academia que entraram no con- 
curso triennal, que costumava ali haver, e n'esse 
certamen alcançou tambem o primeiro premio; 
a Academia conceden-lhe a maior das suas dis- 
tincções, a medalha de ouro, em vista dos traba- 
lhos architectonicos apresentados por João Pe- 
dro Monteiro. Concluidos assim os sens estudos 
artisticos n'aquelle instituto, foi matricular-se 

“na Escola Polytechnica, no primeiro agno de Ma- 
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thematica c nas aulas de Physica e Chimica. 
Contribuia tambem para esta nova direcção, que 


| dava aos seus estudos, o descjo que tinha de con- 


correr ao logar de professor de desenho, que es- 
tava vago na referida escola, e que por ter um 
caracter scientifico exigia conhecimentos espe- 
ciaes. O concurso foi dos mais brilbantes, chc- 
gaudo a causar a admiração dos professores. 
João Pedro Monteiro foi logo nomeado professor 
substituto de desenho, sendo depois provido na 
propriedade da cadeira c eucarregado, na quali- 
de dc architecto, do dirigir as obras do edificio 
em que a escola já então fuuccionava. Em 1352 
abriu-se concurso para dois logares de desenha- 
dor no Archivo Militar addido ao corpo de enge 
nheiros. Montciro pensou logo em concorrer a 
nm d'esses empregos, que podia acenmular com o 
que já exercia na Escola Polytechnica. Havia, 
porém, uma grave dificuldade; Monteiro ignora- 
va completamente a especialidade do desenho 
topographico, mas venceu-a å torça de trabalho, 
de vigilias e de talento. Mandon vir de França 
o melhor tratado de topographia que então ha- 
via, estudou-o só, sem mestre, sem auxilio estra- 
nho, e chegado o momento do concurso, foi clas- 
sificado em primeiro logar, e despachado segun- 
do desenhador do Archivo. Aggravando-se-lhe 
porém, os seus sofrimentos, não chegou a tomar 
posse do seu novo logar, e falleceu na mesma ca- 
sa em que nascera, aos 26 annos de edade, vi- 
ctima da mesma enfermidade da tisica a que tam- 
bem haviam succumbido os seus irmãos. O pobre 
pas não pôde resistir aos desgostos da perda do 
seus filhos, e com especialidade João Pedro, o 
notavel artista que era o seu orgulho, a alegria 
da sua velhice, c enlouqueceu. João Pedro Mon- 
teiro deixou diferentes trabalhos, sendo os mais 
notaveis as vistas de muitos dos nossos mais bel- 
los monumentos, que sc publicaram em magnifi - 
cas lithographias no Portugal artistico e nas 
Paizagens e Monumentos de Portugal. Na exposi- 
ção internacional de Londres em 1815, ganhon 
um premio com o sen Panorama de Lisboa, vista 
de Almada, que foi ali expôr. Os trabalhos archi- 
tectonicos de sua composição, de que temos noti- 
cia, são um projecto para uma Academia de Bel- 
las Artes, que esteve patente n'uma das exposi- 
ções da Academia, e que foi executado para um 
dos concursos triennaes, recebendo elle n'essa 
oceasião a medalha de onro,e muitos elogios da 
imprensa d'essa epoca, distinguindo-se pela sua 
autoridade especial o Jornal das Bellas Áries, 
onde entre ontros escriptores, collaborava Al- 
meida Garrett; outro projecto para 0 arco da rua 
Augusta, que não foi levado a effeito, por ter 
sido anunlado c concurso; o mesmo aconteceu a 
um terceiro plano, que elle fez para o concurso 
do Pantheon da familia real, e que ficou sendo 
propriedade d'el-rei D. Fernando. Na valiosa c 
magnifica colleeção de desenhos originacs, que 
esteve patente nas salas da Academia, figuram 
alguus de Monteiro, como o.Clanstro de Belem, 
a frontaria da Conceição Velha, S. João do Sou- 
to, de Braga, e aséde Guimarães. O conde Ra- 
ezynski no seu Dictionnaire historico-Artistique 
du Portugal tece grande elogio a este mallogra- 
do artista, tão cedo arrebatado pela morte. 
Montelro (José Correia Cardoso). Bispo “de 
Angra do Heroismo N. na Regoa a 20 de janei- 
ro de 1844, sendo filho de Joaquim Correia Car- 
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doso Monteiro e de D. Thereza Candida de Je- 
sus. Destinando-se å carreira ecclesiastica, foi 
ordeuado de presbytero a 6 de abril de 1867, 
concluindo em Coimbra a sua formatura na fa- 
culdade de Theologia em junho do mesmo anno. 
Em 2 de julho de 1859 foi nomeado professor de 
sciencias ecclesiasticas no seminario episcopal 
do Porto, sendo depois despachado conego, a 1i 
de outubro de 1877, e elevado á dignidade de 
chantre a 6 de fevereiro do 1890. Distinguindo- 
se pela sua competencia e pela seriedade do seu 
caracter, foi noincado provisor do bispado em 21 
de junho de 1394. Achando-se vaga a mitra de 
Angra do Icroismo, por morte do bispo D José 
Ferreira de Carvalho, foi apreseutado n'aquella 
diocese, por decreto de 3 de outubro de 1904, © 
confirmado pela Santa Sé, bullas apostolicas expe 

didas a 1.° de março de 1905. A sua sagração 
realisou-se na sé do Porto, a 283 de maio do mes 

mo anuo, sendo sagraute o bispo d'esta diocese, 
tendo por assistentes D. Antonio Ayres de Gou 

veia, arcebispo de Calcedonia, e D. Theotonio 
Vicira de Castro, bispo de Meliapor. 

Monteiro (José Gomes). Eseriptor muito apre: 
ciado, socio da iivraria Moré, do Porto, etc. N 
n'esta cidade a 2 de março de 1807, onde tambem 
fal. a 12 de julho de 1879. Era filho de Francis- 
co José Gomes Monteiro, negociante da praça do 





José Gomes Monteiro 


Porto, e de sua mulher D. Maria Angelica Mou- 
teiro. Estudou no collegio do P, Felix, na quin- 
ta do reixo, e depois no seminario da Lapa, da 
mesma cidade Em 1523 cutrou na Universidade 
do Coimbra, inatriculando sc em Direito e cem 
Canones. Destiuava-o seu pae á vida ccelesiasti- 
ca, e quando este fal., em 1824, continuou os es- 
tudos na Universi lade, tornanlo-se mais nota- 
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| vel pelo seu talento, que pela sua applicação. 
No principio de 1828, pec uo o 
do curso, as suas convicções liberaes, e os suc- 
cessos politicos d'aquella epoca, o obrig a 
| emigrar, indo para Inglaterra. Esteve dois an- 
uos em Landres, oude auxiliou com mão larga os 
emigrados que a elle recorriam, especialmente 
Garrett, de quem foi um amigo muito dedicado. 
Foi depois viajar pela Allemanha, acabando por 
se estabelecer em Altona, proximo de Hamburgo, 
onde em novembro de 1850 fixou a sua residen- 
cia, e constituiu se em sociedade commercial com 
José Ribciro dos Sautos, consul de Portugal ali 
estabelecido, sob a firma de Santos e Montei- 
ro. À casa uão prosperou, e d'ahi ea poucos an- 
nos Mouteiro viu se obrigado a retirar-se do ne- 
gocio. Mas a sua permanencia em Allemanha, o 
as suas relações com Garrett e outros homens 
emiuentes, que conhecera ua emigração, fôram 
para elle um grande auxilio para o desenvolvi- 
mento dos scus estudos e investigações. Na bi- 
blictheca da Universidade de Gosttingen eucon- 
trou um manuscripto das obras de Gil Vicente, 
e por esse manuscripto, de sociedade com José 
Victorino Barreto Feio, tambem emigrado, e a 
pen elle chama scu mestre e amigo, emprehen- 
eu uma edição critica das obras do grande poe- 
ta comico do seculo xvi. Tauto o estudo que 
precede as obras do poeta como o glossario que 
as acompanha são obra exclusiva de José Go- 
mes Monteiro, que pouco tempo depois, sempre 
de sociedade com Barreto Feio, emprehendeu 
uma edição das obras Camões, nas mesmas con- 
dições que a de Gil Vicente. Estas edições de 
Hamburgo, que fôram feitas á custa de Gomes 
Monteiro, são muito apreciadas. Em 1835 José 
Gomes Monteiro regressou ao Porto, onde foi 
algum tempo recebedor de fazenda no segundo 
districto. Mas apezar de ter privado com os ho- 
mens mais importantes do partido constitucio - 
nal, sempre se conservou n'uma obscuridade de- 
masiadamente modesta, porque se obstinou cm 
não publicar estudos magnificos como os que con- 
sagrou ao Amadis de Gaula, a Sá de Miranda, 
que ficazam ineditos com grande prejuizo das 
letras. Ninguem mais do que elle, diz um dos 
seus biographos, estava em circumstancias de es- 
| crever a nossa historia litteraria debaixo d'um 
ponto de vista perfeitamente moderno, mas Go- 
mes Monteiro nunca se julgou bastante habilita- 
do para emprehender uma obra de tamanha im 
portancia, e só em raros livros e artigos revelou 
o muito que valia como historiador litterario. Em 
1848 imprimiu no Porto livro intitulado Æccos 
da Lyra Teutonica, ou traducção de algumas poe- 
sias dos poetas mais populares da Allemanha. Cou- 
tém esta collecção, dedicada pelo autor ao seu 
amigo o dr. Sebastião d'Almeida e Brito, 37 tre- 
chos, vertidos dos poetas allemães Schiller, Goc- 
the, Lessing, Uhland, Koruer, etc., sobresaindo a 
traducção do poemeto Camões, do dinamarquez 
Staffeldt. No fim das notas traz uma curiosa re- 
senha de todas as traducções impressas dos Lu- 
siodas, de que teve conhecimento, c outras de 
Obras de imaginação que os estrangeiros consa- 
graram á gloria de Camões. José Gomes Montei- 
ro formara uma bibliotheca magnifica, e possuia 
sobretudo uma preciosa Camoneana. Em 1849 
publicou tambem no Porto a Curta ao ill = sr. 
Thomaz Norton, sobre a situação da ilha de Ve- 
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nus, e em defeza de Camões, contra una arguição, 
que na sua obra intitulada «Cosmos» lhe faz o sr. 
Alexandre de Humboldt. Na Epoca, tomo IL pag. | 
151, vem um juizo analytico de Rebello da Silva 
sobre esta obra, bastante lisongeiro. José Gomes 
Monteiro vivia paciheamente no meio dos seus 
livros e entregue aos cuidados de sua familia, 
quando, vendo em grande decadencia a livraria 
Moré, do Porto, deliberou levantal-a do seu aba- 
timento, c entrando como socio gerente, em pouco 
tempo, na verdade, a tornou uma das primeiras 
livrarias do paiz, ao passo que protegia muitos 
escriptores novos que não encontravam cditor fa- 
eilmente, e que n'elle encontraram um amigo, 
um conselheiro judicioso. Mnitas cbras sc edita- 
ram então, sendo muitas das obras primas de lit- 
tcratura contemporanea. Uma d'estas foi a tra- 
ducção do Fausto, de Goetlic, emprehendida pelo 
visconde de Castilho. Dois escriptores o ataca- 
ram vivamente como infiel, e José Gomes Montei- 
ro, que conhecia admiravelmente o allemão, saiu 
a campo em defeza do pocta aggredido, e escrc- 
veu em 1873 um livro admiravel de fina critica, 
intitulado Os Criticos do «Fausto» do sr. viscon- 
de de Castilho. Era o livro da sua velhice, mas | 
parecia revelar uma extraordinaria juvenilidade | 
de espirito; comtudo, Gomes Monteiro estava 
abatido mais do que os seus amigos suppunham. 
Ahi por 1877 abandonou completamente a geren- 
cia da casa Moré. Ainda em 1878 acceitou, com 
verdadeiro jubilo, o trabalho de revisão do tex 
to dos JLusiadas, de que o encarregava Emilio 
Biel para a sua bella edição. Gomes Monteiro 
havia estudado muito as obras de Camões, estu- 
dara-as com o criterio que empregava em tudo 
quanto pensava e escrevia. Por lhe reconhecer a | 
sua grande competencia, foi que Emilio Biel e 
os seus amigos lhe pediram para que se encarre- 
gasse da introducção, notas, tabellas de varian- 
tes, e revisão do texto, baseado na 2.º edição de 
1572, e na de Hamburgo, de 1834, na grande 
edição dos Lusiadas, que imprimiu em Leipzig. 
Gomes Monteiro não pôde proseguir n'este im- 
portante trabalho, porque falleceu poucos mezes 
depois. Sobre a vida litteraria de Gomes Mon 
teiro, póde vêr-se: Revista Peninsular, tomo IL, 
pag. 312; Jornal do Porto, n.º 204, de 1859; Mis- 
cellanea litteraria, n.º 18F0; Revista contempora- 
nea de Portugal e Brazil, tom V, pag. 229; Mu- | 
sen úlustrudo, 2.º anno, pag. 133, cte. Quando fal 
leceu, em 1879, toda a imprensa publicou artigos 
elogiosos a seu respeito, como o Commercio do 
Porto, de 13 de julho, Diario de Noticias, de 20 
de julho e 2 de agosto, Occidente, n.º 39, ete. 
Além das obras já citadas, mencionaremos À 
deusa Bonna, nota da versão dos Fastos, de Cas- 
tilho, tomo III, pag. 209 a 227. Ineditos deixon 
numerosos trabalhos, entre os quaes se contam: 
Apontamentos para a historia da lingua e littera- 
tura portugueza anterior ao seculo XVI; Reliquias 
de litteratura portugueza anterior ac seculo XVI 
(Estudos ácêrca do romance No figueiral figuei- 
redo; Canção de Gonçalo Hermigues « Tinherubos 
nom tinherabos», Cartas de Egas Moniz Coelho 
«Ficaredes bos embora» e «Bem satisfeita fica- 
des», Elegia de D Mendo Vasques à morte de sua 
mulher D. Ximena, Estanças á perda de Hespa- 
nha, e apontamentos sobre varios trovadores e pro- 
sadores dos seculos XIII, XIV e XV; Estudos pa- 
ra a historia da philosophia portugueza; Antonio | 
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de Gouveia (biographia e estudo critico sobre as 
obras d'este philosopho); Traducção do tratado de 
Francisco Sanches «Quod nihil scitur»; Estudos 
ácêrca de Garcia de Rezende e Jorge de Monte- 
mor; Notas aos cancioneiros; Estudos sobre mi- 
mismatica; Jstudos sobre o Amadiz de Gaula; Cris- 
fal e Maria (conto pastoril historico dos seculos 
XV e XVI). O heroe era o poeta Christovão Fal 

cão, e a idéa do conto suggeriu-a a ecloga chama- 
da Crisfal); Trabalhos para uma edição da «Me- 
nina e Moça», de Bernardim Ribeiro; Trabalhos 
para a reimpressão das obras de Sá de Miranda, 
acompanhadas de um estudo biographico-critico 
ácirca do poeta; Estudos criticos sobre a vida de 
Camões e as suas obras; Notas ao livro de Monte- 
ria de D. João I, Notas qcographicas sobre a an- 
tiga Iberia e o reino de Portugal e seus dominios; 
Tilustrações a Fernão Lopes; Descripção do « Ti- 
rant lo Blanch»; Quem éo autor da «Arte de fur- 
tar?»; Estudos sobre o Grão Vasco; Dos destinos do 
Livro, fantasia bibliomana. Diversos artigos po- 
liticos c litterarios, uns ineditos e outros publi- 
cados em diversos jornaes do Porto entre 1813 e 
1857; Esboço d'um drama historico, em que se- 
ria protogonista o duque de Vizen; tradueção da 
tragedia de Casimir Delavigne Luiz XI, repre- 
sentada no Porto em 1833 por uma companhia de 
amadores, desempenhando o traduetor o papel 
do protogonista; Camões ou a morte do poeta, tra- 
dueção do romance allemão de Ludwig Tieck. 
Todos estes trabalhos ficaram mais ou me- 
nos incompletos, e alguns fôram destruidos por 
um incendio, que se manifestou na bibliotheca 
do venerando ancião, no dia em que o scu cada- 
ver ali estava depositado. 

Monteiro (José Leite). Bacharel formado em 
Direito pela Universidade de Coimbra, profes- 
sor de philosophia racional e moral do lyceu do 
Funehal, por decreto de 14 de fevereiro de 1867, 
etc. N no Porto a 27 de setembro de 18t1, sen- 
d» filho de Caetano José Gomes Monteiro, juiz 
de direito na comarea oceidental do Funchal. Es- 
creveu: Ultramontanismo na instrucção publica 
de Portual; reflexões a proposito da manifesta- 
ção academica do diz 8 de dezembro de 1862, 
Coimbra, 1863; Estudo de pathologia social e sua 
applicação nas caixas economicas, Coimbra, 1861; 
Flôres da Madeira, poesias de diversos autóres 
madeirenses, ete., Funchal, 1871; Principios phi- 
losophicos de direito publico interno, accommoda- 
das ao seu ensino na universidade de Coimbra; 
Uma viagem à Madeira Tanto em Coimbra como 
no Funchal, tem collaborado em varias publica- 
ções periodicas. 

Monteiro (José Luiz). Architecto, professor 
da 5.º cadeira da Academia de Bellas Artes. N. 
em Moutelavar em 1846. Foi alumno da Acade- 
mia de Bellas Artes de Lisboa, onde fez um cur- 
so distincto, e tendo entrado no concurso para ir 
estudar ao estrangeiro, obteve a melhor elassih- 
eação, pelo que foi para Paris, onde fez um tiro- 
cinio brilhante, obtendo em 1874 seis medalhas e 
duas menções honrosas, e em 1875 um premio de 
589 francos (Prix Muller), tres medalhas e qua- 
tro menções honrosas. Em 1876 dirigia parte dos 
trabalhos va recoustrueção do palacio municipal 
de Paris. Regressando a Partugal em 1878, teve 
pouco depois occasião de affirmar a sua compe- 
teneia no desenho do pavilhão que a camara mu- 
nicipal mandou erguer na praça do Commercio 
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por occasião das festas commeinorativas do tri- 
centenario de Camões, e delineou o carro da Im- 
prensa, que figurou no cortejo civico que então 
se realisou, assim como elaborou o carro da ci- 
dade de Lisboa, que fez parte uo cortejo que em 
maio de 1882 se effeituou no centenario do mar- 
quez de Pombal. Foi tambem o ar. José Luiz 
Monteiro quem decorou a tribuna que so levan. 
tou na praça do Commercio por oceasião da visi- 





José Luiz Monteiro 


ta do rei Eduardo VII de Inglaterra, em abril 
de 1903, c que ali recebeu as homenagens da ca- 
mara municipal c d'outras corporações. A .esta- 
ção central do Rocio tambem é projecto seu. O 
sr. José Luiz Monteiro foi architecto da camara 
municipal, e desempenhou desde 27 de maio de 
1578 até 1 de abril de 1909, data em que foi 
aposeutado, a seu pedido, o logar de 1.º official- 
chefe da 2.º seeção da 4.º repartição da mesma 
camara Por oceasião da exposição universal de 
Paris, de 1900, fez parte da commissão portugue- 
za, como architecto chefe, sendo condecorado com 
o grau de cavalleiro da Legião de Honra, Em 
1852 fez parte da commissão exceutiva da expo- 
sição retrospectiva de arte ornamental, que se 
realisou n'esse anuo no palacio das Janellas 
Verdes. Pela Academia de Bellas Artes de Lis- 
boa é vogal do Conselho Superior de Instruceção 
Publica, nomeado em 30 de novembro de 1907. 
Monteiro (José Luiz Coelio). Professor de 


grammatica na antiga Academia de Marinha | 


Commercio da cidade do Porto. Nada mais se sa- 
be a seu respeito, senão que é fallecido ha mui- 
tos annos. Escreveu: Compendio grammatical da 


lingua portugueza, ordenado e oferecido ao ill.mo | 


sr. Joaquim Navarro de Andrade, ete., Lisboa, 
1828; Jiapido esboço sobre a Maçonaria, Lisboa, 
1823; Analogia entre o maçonismo e judaismo, 


2 RJL . à 
Porto, 1828; Resumo historico dos successos memo- | 


raveis dr restauração do Porto, N.º 1 e 2, Lis. 
boa, 1509. São 2 folbetos, o 1.º de 22 paginas, e 
o 2º de 15, tendo no fim Continuar-se-ha, mas 
não se sabe se continuou tal publicação que saia 
con as iniíciaes J. L. C M; Maçonismo des. 
mascarado, ou breve opusculo em que com factos e 
racweinios se prova como o maçonismo é o judais- 
mo; quarta vez impresso, revisto e muito accres- 
contado, Lisboa, 1823. 

Monteiro (José Procopio). Actor do antigo 
theatro do Salitre, nos fius do sceulo xviu. Es- 
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'creveu: Idyllo que se ha de represent 
| tro do Sulitreem obsequio dos feliciss 
da senhora princeza do Brazil, Lisb: 
inveja abatida, drama para se represen 
“tro do Salitre no felicissimo dia do nasc 
| sr. D. João, principe do Brazil, Lisboa, 1789. 
Monteiro (Luciano). V. Silva Monteiro (. 
ciano Affonso da). 
Monteiro (Luiz Maria de Lima da Costa). An 
tigo professor de gymnastica do fallecido re 
Carlos, quando principe, de sua alteza o sen 
infante D. Affonso; do Real Collegio Militar, 
Instituto Industrial, do Real Gymnasio Club Por- 
tuguez, da Escola Nacional, da Escola Academi- 
| ca, do Collegio Arriaga, Asylo de S João, cte. 
| Fal, a 19 de setembro de 1906. Foi o primeiro 

que entre nós pôde conseguir introduzir o cusino 

de gymnastica como educação physica. Foi o fuu- 
| dador do Gymnasio Club, no velho palacete da 
| Carrcirinha do Soccorro, d'onde mais tarde saiu 
o actual Real Gymnasio, estabelecido na rua de 
Serpa Pinto. No fim d'alguns annos de traba'ho 
pôde alcançar o logar de professor do Real Col- 
legio Militar, que catava então cm Mafra. No 
Real Gymnasio Club exerceu o cargo de presi- 
dente perpetuo do conselho technito e por mui- 
tos aunos tambem foi presidente da direcção. Era 
dedicadissimo pelo cxercicio da sua profissio, 
por que tinha verdadeiro fanatismo. Us seus dis- 
cipulos, com quem cra cxtremoso em excesso, cha- 
mavam-lhe o pae Monteiro. Estudava com ardor 
os melhores methodos de gymnastica, estudo que 
nunca abandonou até aos ultimos dias de vida; 
aprendeu anatomia e physiologia na Escola Me- 
dica de Lisboa, que para csse fim frequentou, 
por comprehender que um bom professor de gy - 
muastica não podia dispensar o conhecimento 
d'essas sciencias. 

Monteiro (Manuel). Eseriptor, cujo nome se 
encontra na Bibliotheca Lusitana, de Barbosa 
Machado, 3.º vol., pag. 314, com a unica iudica- 
ção de ter composto um livro com o titulo de 
Demarcação da ilha de Mombaça, e que o manus- 
owi se guardava na bibliotheca do rei de Hes- 

anna. 
E Montelro (Fr. Manuel). Presbytero da Cou- 
gregação do Oratorio, de Lisboa, e academico 
da Academia Real de Historia Portugueza. N. no 
Porto em outubro de 1667, e fal. em 1755. Foi 
grande latinista e grammatico. Escreveu: Histo- 
ria de Carlos XI}, rei da Suecia, escripta por 
mr. de Voltaire, e emendada segundo os reparos 
historicos e criticas de mr. de la Motraye, Primei- 
, ra e Segunda Parte, Lisboa, 1739; saiu com o no- 
me de Francisco Xavier Freire de Andrade; 
Joannis Portugaliae Reges ad vivum expressi; 
Olyssiponc, 1742; cousta de 5 elogios muito ex- 
tensos, relatando em cada um as principaes ac- 
ções dos 5 monarchas portuguezes que tiveram o 
nome dc João, até D. João V; e é adornado com 
os respectivos retratos, gravados a buril pelo ar- 
tista Debiié, tendo mais uma estampa allegori- 
ca c frontispício egualmente gravado. A publica- 
ção d'estes elogios causou a de uma carta criti- 
ca, em nome d'um philologo de Hespanha, escri- 
pta por Luiz Antonio Verney, na qual a obra 
era severamente avaliada. A esta critica respon- 
deu o P. Franeisco José Freire no opusculo que 
intitulou Ilustração critica, cte., O P. Manuel 
Monteiro publicou tambeun: a sua obra traduzida 


a 
do 
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em portuguez, e conscryaundo-lhe a mesma forma, 
com o titulo Elogios dos reis de Portugal de no- 
me João, Lisboa, 1719. Escreveu mais: Jerarchia 
episcopal: tratado theologico, juridico e historico, 
etc., tomo |, Lisboa, 1746; saiu em nome de Fran- 
cisco Xavier Freire de Audrade; esta obra pare - 
ce ter ficado incompleta pela falta dos tomos se- 
guintes; Historia da fundação do real convento 
do Louriçal de religiosas capuchas, e vida da ve- 
neravel Maria do Lado, sua primeira instiiuidora, 
etc., Lisboa, 1750; Elogio do muito reverendo P. 
M. Antonio de Faria, da congregação do Oratorio 
de Lisbva, e wella preposito em tres triennios, cte., 
Lisboa, 1746, saiu com o nome de Diogo Scares 


de Meirelles; Novo methodo para se aprender a ' 


Grammatica Latina, ordenado para uso das es- 
colas da Congregação do Oratorio na casa de N. 
S. das Necessidades, Parte 1.*, Lisboa, 1744; ou 
tra cdição, 1.º e 2.º parte, 1751 Na Bibliotheca 
Lusitana, de Barbosa Machado, vol. II, pag. 314, 
aiuda se meucionam outras obras. 

Monteiro (P. Manuel). Jesuita. Mestre das 
linguas grega e hebraica, ete. N. em Monforte 
cm 1604, c fal. a 18 de julho de 1680. Foi reitor 
dos coilegios d'Augra, de S. Patricio em Lisboa, 
e de Santarem, e por ultimo preposito da casa 
de S. Roque e provincial. Esereveu: Compendio 
de meditações, distribuidas em dois tomos por to- 
də o anno, sobre os principaes mysterios da nossa 
santa fé, Lisboa, tomo 1, 1619; tomo JT, 1650; foi 
reimpressa até à sexta meditação, em 1677; Zelo 
da fé, e união da piedade contra a cegueira do pa- 
ganismo, Lisboa, 1657; Brevissimo compendio da 
vida c excellencias de S. Francisco Xavier, apos 
tolo da India, cte., Evora, 1675; sem o nome do 
autor; Compendio da vida de Santo Ignacio de 
Loyola, Lisboa, 1660; Compendio panegyrico do 
L. Joseph de Anchieta, Lisboa, 1660; Exercicio 
da paixão de Christo Nosso Senhor, repartido 
por horas, que a alma devota deve fazer entre dia, 
Coimbra, 1632. 

Monteiro (Manuel da Costa). Cavalleiro da 
ordem de Christo; doutor cm medicina, c physi- 
co mór das armadas Teve grande fama como ope. 
rador. Escreveu: Opusculo cirurgico dividido em 
tres tratados: 1. da cura da gangrena pela via 
galenistica; 2* da cera da gangrena pela via mo- 
derna; 3.º das excellencias do ouro, € cura que se 
faz com o seu oleo, Lisboa, 1712. 

Monteiro (Mario Augusto de Miranda). Escri- 
ptor e poeta contemporanco, deputado, socio da 
Sociedade de Gcographia, de Lisboa, da Socie- 
dade Litteraria d'Almeida Garrett e da Real 
Associação dos Archeologos Portuguezes. ©’ na- 
tural de Mides. Vivendo em Coimbra desde 
creança frequentou o curso do lyceu até 1889, an- 
no em que partiu para o Rio de Janeiro, em via- 
gem de recreio, por não ter ainda cdade para 
entrar n'um curso superior. Entrou para a Uni- 
versidade de Coimbra aos 15 annos, e desde en 
tão começaram a apparecer os seus primciros cs- 
criptos em prosa e em verso, Foi elle que promo- 
veu na Figueira da Foz cm 1903 o sarau em bene- 
ficio dos famintos de Cabo Verde. Na legislatura 
de 1901 saiu eleito deputado pelo circulo de Por- 
talegre. O sr. Mario Monteiro tem collaborado 
no Lidador, Revista Amarella, O Figueirense, 
Gazeta da Figueira, Voz de Amarante, Noticias de 
Alcobaça, Almanach Luso-Brazileiro, Os Novos, 
Tribuno Popular, Folha de Coimbra, Resistencia, 
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Encyclopedia das familias, O Sul do Alemtejo, O 
Liberal, Jornal de Coimbra, O Cerro-Rico, O In- 
dependente, Correio d Albergariu, Revista do Dia- 
rio, Revista do Seculo, etc. Fundou dois jornaes 
em Coimbra: A Porta Ferrea, littcrario, e À Tro- 
ça, humoristico illustrado. Publicou em Coimbra 
as seguintes producções poeticas: Alcacer-Nibir, 
Angelus, Violetas, e Moleirinha. Em Lisboa, pn- 
blicou em 1904 a Aldeia em festa, comedia drama 
em l acto, em verso; e cm 1906 o Divino Amor, 
peça historica em 3 actos, em verso. 

Monteiro (Nicolau). Pintor do seculo xvni, no 
gencro chamado bambochadas. Tambem illumina- 
va com arte figuras csculpidas. Teve por disci- 
pulo e imitador seu filho Mauuel Francisco Moun- 
teiro. 

Monteiro (D. Nicolau). Prelado do seculo xvir. 
N. no Porto a 6 de dezembro de 1581, onde tam- 
bem fal. a ż0 de dezembro de 1672. Foi clerigo 
secular, e estudou na Universidade de Coimbra, 
recebendo o grau de doutor na faculdade de Cano 
nes. Excrceu os seguintes cargos: concgo da sé 
de Coimbra, vigario geral d'essa diocese e prior 
da eollegiada de S. Martiuho, de Cedofeita. Ein 
1645 foi maudado por L. João IV a Roma para 
insistir na resolução dos negocios ecclesiasticos 
de Portugal, mas ahi eucoutrou, como já havia 
succedido ao bispo de Lamego, a opposição da 
embaixador de Hespanha, que não recuava dean- 
te da eseolha dos meios para afastar de Roma os 
enviados do novo rei portuguez. Um dia que Ni- 
colau Monteiro saia da egreja da Madona del 
Populo, a sua carruagem foi assaltada pór um 
bando de castelhanos e napolitanos. O prior de 
Cedofeita, que não cra de genio tão bellicoso 
como o bispo de Lamego, fugiu, protegendo-lhe 
valorosamente a retirada á custa da propria vi- 
da o scu cocheiro, mas o papa Innocencio X, que 
pouco antes havia cingido a thiara, proceden 
u'cste caso com energia, c mandou sair de Roma 
o embaixador de Hespauha, o conde de Sirbucla. 
Não foi, porém, mais longe, c contentando-se com 
a satisfação dada ao insulto, cntreteve algum 
tempo o padre Nicolau Montciro, até que este, 
percebendo que nada poderia obter da curia ro- 
mana, voltou ao rcino e recolheu-se à sua colle- 
giada de Cedofeita. Passando a mestre-cscola da 
collcgiada de Barcellos, foi depois nomeado mes- 
tre do principe D. Theodosio e de D. Affonso e 
D. Pedro, filhos de D, João IV, e cm 1646 eleito 
bispo de Portalegre, d'onde em 16 5 foi transfe- 
rido para o bispado da Guarda. Posteriormente 
foi nomeado bispo do Porto, tomando posse cin 
abril de 167], e fal. exercendo esta dignidade. 
No tempo em que estevc em Roma, escreveu 
uma obra em italiano, que vão gousta se impri- 
misse, mas que, vertida cm poituguez por Gaspar 
Clemente Rotelho, foi publicada cm Lisboa no 
anno de 16145, com o titulo: Relação das verda- 
derras razões em favor do estado ecclesiastico l'es- 
te reino de Portugal, feita em Roma no principio 
do anno corrente pelo doutor Nicolau Monteiro, 
superabundantu ás que ali haviam feito pelo mes- 
mo reino no anno de 1642 os bispos de Lamego e 
eleito de Elvas; copiada e traduzida do italiano, 
etc. Os nossos bibliographos attribuem a D. Ni- 
colau Mouteiro uma obra escripta em latim: Vox 
turturis Portugallia gemens ad pontificem omnium 
pro rege suo, impressa em Lisboa em 1619, e ain- 
da outra que saiu primeiro em latim com o titn- 
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lo de Balatus ovium, ete., e depois em portuguez: 
Balidos das egrejas de Portugal ao supremo pas- 
tor summo poutífice, discordando porém quanto ao 
original, que unssuppõem ser de D. Sebastião 
Cesar de Menezes e outros de Pantaleão Rodri- 
guez Pacheco. Para a biographia do bispo D. 
Nicolau Mouteiro póde vêr sea Descripção his- 
torica dc Porto, por Agostinho Rebello da Costa, 
pag. 84, e a Biblintheca Historica de Portugal, 
de J. C. Pinto de Lima, pag. 296 da edição de 
1801. 
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de Santarem, vogal da commissão distrietal, pro- 
eurador da junta geral d'aquelle distrieto, ete. 
Foi deputado, eleito pelo eireulo de Cadaval. 
Tendo uma deeidida voeação para a agricultura, 
é hoje um dos primeiros lavradores do concelho 
de Santarem. Saindo fóra dos trilhos da rotina, 
vae applicando aos trabalhos də campo a orien- 
tação dos processos modernos. As horas em que 


| as suas oeceupações o deixam livre são consa- 


Monteiro (Fr. Pedro). Religioso da ordem de | 


S. Domingos, mestre em Artes, e lente de Theo- 
logia; prégador rmuito afamado no seu tempo, 
ete. N. em Lisboa a 16 de japeiro de 1652,e fal. 
no convento da Batalha a 2de maio de 1735.Con- 
tava 17 annos de edade, quando vestiu o habito 
no convento de S. Paulo, de Almada. Foi tambem 
examinador do grão-priorado do Crato, examina- 
dor synodal do areebispado de Lisboa, qualifica - 
dor do Santo Officio, um dos primeiros 50 socios 
da Academia Real de Historia Portugueza. Es- 
creveu: Sermão nas cxequias do ex =º sr. Manuel 
Telles da Silva, primeiro marquez de Alegrete, pré- 
gado na parochial egreja de N. S. do Soccorro, 
Lisboa, 1716; Sermão do desaggravo de Christo 
Sacramentado, prégado na Sé de Lisboa, por vc 
casião do desacato commettido novamente na villa 
de Setubal, Lisboa, 1715; Sermão nas exequias an- 
nuges d'cl.rei D. Manuel, ceiebradas na Santa Ca- 
sada Misericordia de Lisboa, Lisboa, 1716; Ser- 
mão do Espirito Santo, prégado ao Tribunol da 
Justiça na córte de Lisboa, na primeira oitava da 
mesma festa, Lisboa, 1117; Sermão nas exequias, 
que os irmãos do Senhor dos Passos do convento de 
S. Domingos fizeram pelas almas de seus irmãos, 
Lisboa, 1719; Sermão historico e panegyrico em 
acção de graças pela eleição do Santissimo P. Be- 
nedicto XII, Lisboa, 1724; Claustro dominicano; 
Lanço primeiro. trata dos Arcebispos e Bispos,que 
teve a Religião Dominicana em Portugal e suas 
conquistas, e de alguns portuguezes que o fôram 
em outros reinos; dos confessores e prégudores das 
pessoas reaes, etc., Lisboa, 1729; O Lanço segun- 
do, destinado a conter noticias dos inquisidores 
geraes, deputados do Santo Offieio, ete., não 
eliegou a imprimir-se em separado, acham se, 
porém, essas notieias eolligidas pelo autor em va- 
rios catalogos, insertos na Colleeção dos Docu- 
mentos e Memorias da Academia Real, tomos Í, 
HI e IV; Claustro Dominicano; Lanço terceiro: 
contém os Lentes d'esta ordem, que leram na Uni 
versidade de Coimbra: alguns religiosos d'ella, que 
sendo portuguezes tambem foram Lentes publicos 
nas Universidades de outros reinos; os que tomaram 
os graus de mestres em artes, bachareis, presenta- 
dos, doutores, e mestres em theologia; os escriptores 
que nella tem havido,e alguns religiosos que tive- 
ram cccupações graves na côrtede Roma, Lisboa, 
1734; Historia da Santa Inquisição do reino de 
Portugal e suas conquistas, ete Publicou-se já 
depois da morte do autor, Lisboa, Parte À, 1749; 
Parte II, 1750. 

Monteiro( Pedro Antonio). Lavrador em Santa - 
rem e professor em Lisboa Aos 20 annos foi nomea- 
do professor de Philosophia parao lyegu de Santa. 
rem, logar que aleançou, com dispensa de edade, 
em conçursode provas publicas. Pela reforma de 
1530 foi transferido para o lyceu de Lisboa.Exer- 
ccu os eargos de vereador da camara municipal 
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gradas á sua lavoura. E’ um vinhateiro apaixo- 
nado pelas suas culturas. 

Monteiro (Severiano Augusto da Fonseca). En- 
genheiro eivil, lente de chimiea applicada no 
Instituto Industrial e Commercial de Lisboa; en- 
genheiro chefe de minas e chefe de repartição 
no ministerio das obras publieas, cte. N. em Lis 
boa em 1856, sendo filho de Severiano Antonio 
Monteiro ede D. Maria Luiza da Fonseca Mon- 
teiro. Fez o seu curso superior na Eseola Poly- 
teehniea, de Lisboa. Fez parte da commissão, que 
foi Á exposição universal de Paris, em 1900, en- 
carregado do grupo XI (Minas e Metallurgia), 
e foi condecorado com o grau de oficial da De- 
gião de Houra. Esereveu: Da argilla, introdu. 
cção ao estudo das artes ceramicas, Lisboa; José 
Augusto Cesar das Neves Cabral, elogio historieo 
lido na sessão solemne de 14 do abril de 184, 
Lisboa, 1:94, eom o retrato do biographado em 
phototypia; Exposição nacional das industrias fa- 
bris, catalogo deseriptivo da seeção de minas; foi 
collaborado por João Augusto Barata; é um estu- 
do desenvolvido dos prineipaes jazigos existen- 
tes em Portugal, e estabelecimentos mineiros, 
dos materiaes de construeção e de algumas nas- 
centes de aguas medieinaes. Na Revista de Obras 
Publicas e Minas tem publieado diversos artigos,” 
assignando Severiano Monteiro, ou só eom as 
inicizes S. M.,e entre estes deve notar-se uma 
ampla notieia bibliographiea e eritiea do livro 
Les légendes et les superstitions dans les travauz 
publics et les mines, por Paul Sébillot, publicado 
em Paris. Este artigo pela sua importaueia foi 
transeripto em diversas publicações. 

Monteiro. Fovoações nas freguezias: Santa 
Quiteria, de Méca, cone. de Alemquer, distr. de 
Lisboa. || Santa Luzia, de Rendada, cone. de Sa- 
bngal, distr. da Guarda. 

Monteiro Aillaud (Julio). Natural de Coim 
bra, onde nasceu em 1858; reto de João Pedro 
Aillaud, fundador da livraria portugueza Aillaud, 
e actual director d'esta empresa. Autor do Atlas 
de geographia estatistica, com o pseudonymo de 
V. J. C.; antor da revisão do Diccionario, de Ro- 
quete em 1884 com o mesmo pseudonymo; com o 
seu nome e em collaboração com J. Benoliel, 
publicou © Diccionario illustrado portuguez fran- 
cez e francez-portuguez, 2 vol. 8.º, 1903. E' official 
da ordem de S. Thiago, cavalleiro da ordem do 
Christo, e socio correspondente do lustituto de 
Coimbra. Suecedeu na gereneia da livraria por- 
tugueza a sua avó, madame Veuve J. P. Aillaud, 
que em 1880 lhe deu o direito de assignar o nome 
de Aillaud juntamente com ode seu pae. Publi- 
cou numerosas obras portuguezas e brazileiras, 
entre as quacs se notam: a Edição monumental 
dos Lusiadas, os tiabalhos do Botanica do dou- 
tor Pereira Coutinho, As zoologias, de Mattoso 
Santos e Balthazar Ozorio; Meus amores, In úllo 
Tempore, de Trindade Coelho; Jberos e bascos de 
J. M. Pereira de Lima; Dialectologie partugaise, 
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de Leite de Vasconcellos; Poesias escolhidas, de | 
Eugenio de Castro; o Atlas de zoologia, impresso | 
por ordem da Direcção Geral dc Iustrucção Pu- 
blica; o Atlas de geographia e historia, de Oscar | 


May, sendo autor dos mappas historicos das des- 
cobertas dos portuguezes, intitulado O Mundo 
Portuguez, e dos mappas da Peninsula Iberica, 
relativos 4 dominação romana e ás invasões fran- 
cezas e do Mappa historico de Portugul. 

Monteiro d'Almeida (Eugenio Ferreira). V. 
Almeida (Eugenio Ricardo Monteiro de). 

Monteiro e Azevedo (João Antonio). Caval- 
leiro da orden de S. Thiago. Era natural do Por- 
to. Escreveu: Descripção topographica de Villa 
Nova de Gaia, e da solemnissima festividade que 
em acção de graças pela gloriosa restauração de 
Portugal se celebrou na egreja matriz da mesma 
villa, no dia 11 de dezembro de 1808, Lisboa, 
1813, é a 2.º edição; Terceira edição com muitas 
notas e correcções, Lisboa, 1813. Diz-se que a 1.º 
edição se publicou pouco antes de Villa Nova ser 
occupada pelo general Soult, o que corresponde 
ao anno de 1309. No Porto fez-se uma nova edi- 
ção em 1561, com additamentos ou notas de Ma- 
nuel Rodrigues dos Santos. 

Monteiro de Barros (Francisco Xavier). Ba- 
charel formado nas faculdades de Mathematica e 
Philosophia pela Universidade de Coimbra, de- 
putado, ete. N. em Carnide a 26 de novembro de 
1718, fal. nos Estados Unidos em 185%. Era filho 
do dr. Manuel Monteiro de Barros, cavalleiro fi- 
dalgo da Casa Real, medico da Real Camara e 
do convento da Luz, e de sua mulher, D. Maria 
Joaquina Sanvan. Monteiro de Barros ficou or- 
phão de pac, sendo ainda muito creança, e tan- 
to elle como seus irmãos fôóram cntregues aos 
cuidados de sua mãe, que procurou dar lhes uma 
educazão adequada, para que pudessem tornar- 
se prestaveis a si e uteis á sociedade. Monteiro 
de Barros era intelligentissimo, e frequentava 
brilhantemente em Lisboa os preparatories ne- 
cessarios para cntrar na Universidade de Coim- 
bra, preparatorios que estava a concluir, quando 
uma aventura, filha do scu genio turbulento, veiu 
perturbar-lhe a carreira, pondo-o até em risco de 
arruinar para sempre o seu futuro. Na egreja do 
convento do Carmo era costume nas tardes das 
sextas-feiras da quarcama reunir-se a communi- 
dade do convento, os terceiros da mesma ordem, 
e muitos seculares d'um e d'outro sexo, que de- 
sejavam ali concorrer, com o fim de praticarem os 
piedosos exereicios penitenciacs proprios do tem- 
po. Depois de correrem a via-sacra, havia ora- 
ção mental, c finda esta, os mais fervorosos de- 
votos terminavam por açoitar-se com disciplinas, 
de que previamente se proviam. Estes actos aca- 
bavam ordinariamente já depois de noite fecha- 
da. Alguns rapazes turbulentos lembraram-se de 
ir perturbar os piedosos devotos, sem pensarcin 
nas desastrosas consequencias que poderiam ac- 
carretar, introduzindo se na egreja distarçada- 
mente entre os devotos na occasião dos exercicios 
muuidos de cordas breadas e de chicotes, deter 
minados a fustigal-os com mais força do que cl- 
les desejariam sêl-o. Francisco Xavier contava 
apenas 16 annos incompletos, e fazia parte do 
grupo de rapazes, que ao todo eram 12, em que 
se viam estudantes, ofliciaes mechanicos e al- 
guns sem occupação. O plano foi combinado na 
loja d'um livreiro da calçada do Sacramento, e | 
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veiu a realisar-se na noite de 14 de março de 
1794. Os associados dirigiram se para a egreja, 
misturaram-sc com os penitentes, e ao começar 
o acto disciplinatorio começaram ás chicotadas, 
tão vigorosamente que os penitentes logo perce- 
beram que sc encontravam pessoas estranhas en- 
tre elles. Interrompeu-sc o exercicio, pôz-se tudo 
em desordem, e os cumplices trataram de esca- 
par-se, mas não puderam evadir-se tanto a salvo 
que não fôssem alguns reconhecidos. O intenden- 
te da policia Pina Manique logo n'essa mesma 
noite teve noticia do facto, e sem perda d'um 
momento deu as precisas ordens para a prisão 
dos que lhe fôram apontados entre os aggresso- 
res. Fôram elles logo presos e postos no segredo. 
Confessaram o seu delicto, e indicaram os nomes 
dos mais, que tinham tomado parte no attenta- 
do. Presos todos successivamente, á excepção 
d'um que pôde subtrair-se ás pesquizas poli- 
ciaes, procedeu-sc a summario na conformidade 
dos estylos e regulamentos da Intendencia, e o 
resultado d'csta especie de processo foi no dia +6 
de março levado pelo intendente ao conhecimen 

to do governo, acompanhado d'um ofhcio infor- 
matorio. O facto era sobremancira escandaloso 
para attrahir sobre si a indiguação publica. Os 
réos fôram todos condemuados a degredo para a 
India, sendo os 3 mais culpados por 10 annos; e 
os mais a b e 4 annos. Enquanto a Monteiro de 
Barros, vendo-se pelo processo que elle sómente 
acompanhara os companheiros á egrcja, e se met 

tera n'um confessionario, sendo apenas especta- 
dor, julgou-se castigo sufficiente tambem o de- 
gredo de 4 annos. Ficou resolvido que os réos 
iriam da cadeia ao largo do Carmo, onde lhes se- 
ria lida a sentença, voltando depois å prisão para 
serem transferidos parao presidio da Trafaria, 
onde esperariam pela primeira nau de viagem 
que partisse para a India. Permaneceram muito 
tempo na Trafaria, o que deu causa a que pa- 
rentes e amigos implorassem a clemencia do 
throno, conseguindo que os réos fôssem indulta- 
dos por aviso regio, sendo postos em liberdade a 
28 de julho de 1195. Monteiro de Barros vendo- 
se em liberdade, tratou de completar os seus es- 
tudos, e uo anno seguinte foi matricular-se na 
Universidade de Coimbra, em Mathematica e 
Fhilosopbia, e fez tão brilhante curso que alean- 
çou premios e louvores, tomando o grau de ba- 
charcl em ambas as faculaades, no anno de 1800. 
Destinando-se a seguir o magisterio universita- 
rio, preparou se com os annos de repetição, na 
conformidade dos estatutos, e achava-se breve 
a ser doutorado, recebeudo gratuitamente o ca- 
pello, quando lhe sobreveiu nova desgraça, re- 
sultante ainda do seu genio turbulento. 'iomou 
parte n'uma pendencia, ou conflicto, suscitado 
entre os estudantes e os soldados do regimento 
de milicias, que o obrigou a fugir para Lisboa, 
ficando riscado da Universidade. Alguus dos seus 
amigos trataram de obter-lhe em 1801 a nomea- 
ção d'um logar de lente substituto da Academia 
Real de Marinua, que estava vago, e para cujo 
provimento elle possuia, na sua graduação scieu- 
tifica, o requisito iudispensavel. O jury, que tinha 
de avaliar as habilitações dos pretendentes, com- 
punha-se de professores da Academia e de len- 
tes da Universidade. Os professores de Lisboa 
votaram n'elle, mas os de Coimbra votaram 
coutra, fazendo mesmo questão da sua não admis- 
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são no professorado o vice-reitor da Universida- 
de José Monteiro da Rocha. Foi lhe por isso pre- 
ferido outro 
era um homem utile prestante, porém muito le- 
viano, e essa leviandade sempre o prejudicou. 
Caira nas boas graças de D. Rodrigo de Sousa 
Coutinho, depois conde de Linhares, e então mi- 
nistroe grande protector das sciencias, Monteiro 
de Barros offereecu-lhe um livro que escrevera, 
intitulado Breve tratado do movimento elliptico 
dos planetas. D. Rodrigo desejava tomar esse li- 
vro como base para poder dar a Monteir» de 
Barros, ou algum logar importante, ou alguna 
pensão. Completamente leigo, porém, cm assum- 
ptos mathematicos, deu o livro a Joaquim Tra- 
vassos para elle o julgar, um dos dois lentes da 
Academia que mais tinham pugnado pela nomea- 
ção G'elle para o logar de protessor. Ninguem 
podia, portanto, estar mais benı disposto para 
com Monteiro de Barros, mas qual foi a sua sur- 
preza, quando viu que o tal Breve tratado não 
cra mais que a tradueção pura e simples de um 
capitulo da Mechanica celeste de Laplaec. Foi 
essa a informação que deu ao ministro, que não 
se deu por oftendido, nem julgou que o caso va- 
lesse a pena de retirar a Monteiro as suas boas 
graças. Pelo contrario, mandou-lhe estampar o 
tolheto na typographia regia, e eonsentiu-lhe que 
o publicasse como seu. Por alvará de 9 de junho 
de 1801 achavam-se creados os logares de eos. 
mographos em todas as comareas do reino. De- 
viam estes, não só levautar a earta topographica 
geral de suas eomareas, e as particulares de to- 
das as villas e coneclhos n'ellas comprehendidas, 
mas as de quacsquer propriedades rusticas ou 
urbanas contidas n'essas villas e concelhos. De- 
viam formalisar egualmente um livro, que ser- 
visse de registo geral, onde se deserevessem os 
titulos de cada uma das ditas propriedades, que 
seus actuaes e fnturos possuidores seriam obri- 
gados a apresentar. Estas providentes disposi- 
ções teudiam Á organisação regular do ezdastro 
geral do reino, feita á similhança do que já se 
praticava nos paizes mais adeantados da Europa, 
posto que não com o mesmo tim; pois estabeleci- 
dos n'aquelles para servir de base ao systema 
tributario, tornava-se por então em Portugal 
eomo meio de verificar a quem pertenciam as 
propriedades, e de resolver as questões forenses, 
a que a posse dava frequeutemente logar. Os 
logares de ecsmographos acabaram em 1507 eom 
o ministerio de D. Rodrigo de Sousa Coutiuho; 
chegaram ainda assim a ser nomeados para di 

versas coniarcas, sendo Monteiro de Barros para 
a de Santarem em 1802. Depois da saida dos 
franeczes em 1508, Monteiro foi durante algum 
tempo empregado suecessivamente no serviço dos 
counnissariados britannieo c portuguez, até que 
em 15314 um seu amigo M B. lopes o incumbiu 
da administração e gercneia dos negocios de sua 
casa. Poucos mezes depois de entrar n'este cxer- 
cicio foi inprevistamente preso, em 46 de janeiro 
de 1315, lançado na cadeia e posto de segredo,por 
intriga d'um inimigo altamente eollocado, que 
disséra ao regedor das justiças, de quem era 
amigo, que uão sabia como andava solto Mon- 
teiro de Barios, que nunca cumprira uma senten- 
ga de degredo vom que fôra fulminado. Referia- 
se ao easo do couvento do Carmo. Foi bem taeil 
a Monteiro de Barros justificar -se, logo que teve 
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mathematico. Monteiro de Barros | 








conhecimento da aecusação, apresentando docu- 
mentos authenticos, provando que não cumprira 
cessa sentença por ter sido indultado eom os seus 
eompanheiros em 1795. Apezar d'isso, Mo 

de Barros só pôde alcançar sair da eadeia em 30 
de julho de 1315, e devido aos esforços de a 
que se interessaram muito por elle. Rebento 
entretanto a revolução de 1820, e, tratando-se 
da eleição das eêrtes constituintes, Franei 






eo 
Xavier foi eleito pela provincia da Extremadura, 
e nas côrtes fez uma figura distinctissima, toman- 
do posse na eamara a 24 de janeiro de 1821.Elei- 
to para membro da commissão de fazenda da ins- 
trucção publica e do commercio, e depois das com- 
missões especiaes da reforma do estado-maior do 
exercito e da marinha, trabalhou com actividade 
e zelo e proficieneia em assumptos tão variados. 
Orador fluente e sobrio, Monteiro de Barros, 
em todas as questões politicas se mostrou pro - 
fundamente radical, votando contra o veto abso- 
luto, contra a creação de duas camaras, contra o 
conselho d'Estado e contra os emprestimos, etc. 
Trabalhou muito para a organisação do Banco 
de Lisboa, mas em geral as suas opiniões eram 
as dos faceiosos, que não falavam senão em eon- 
quistas liberaes, e que não contribuiram poueo 
para a perda da eonstituição. Nos ultimos teni- 
pos das córtes ordinarias, para as quaes Monteiro 
de Barros foi cleito deputado, mostrou-se elle 
profundamente ministerial, o que lhe foi muito 
estranhado. Era elle, comtudo, que tinha razão. 
Fortalecer o ministerio era desmanehar as in- 
trigas que em torno'd'elle se agitavam, e que 





| preparavam a Villafraucada. Quando a reacção 


triumphou, Montciro de Barros emigrou imme- 
diatamente para Inglaterra com sua mulher e 
seis filhos menores. Ponco tempo se demorou cm 
Londres. Perdêra completamente a esperança de 
vêr triumphar em Portugal as iustituições libe- 
raes, e por isso sem attender áa instaneias dos 
seus amigos José da Silva Carvalho, Ferreira 
Borges, Ferreira de Moura e Margioehi, resol- 
veu partir para os Estados Unidos e tentar ali 
fortuna como negoeiante. Partiu efeetivamente 
para New-York com toda a sua familia a 19 de 
outubro de 1824, a bordo do navio Falliam Byr- 
nes, e, t: ndo-lhe sorrido a fortuna na sua nova pa- 
tria adoptiva, quasi que se csqueeeu de Portugal. 
Não o esqueceram porém os seus amigos que ti- 
nham em muita conta o scu merceimento, e em 
1834, quando o regimen constitucional se resta- 
beleceu debaixo da fórma da Carta, José da Sil- 
va Carvalho propoz ao Imperador que fôsse no- 
mvado eonselheiro de Estado, Franciseo Xavier 
Monteiro de Barros. Concordou eom isso plena- 
mente o imperador, e fez-se a offerta. Monteiro 
de Barros respondeu reeusando, e dizendo quo, 


| tendo votado em 1820 contra o conselho de Esta- 


do e prineipalmente eontra o conselho de Estado 
de nomeação regia, não podia agora aceeitar do 
rei a nomeação de eonselheiro de Estado. Nem 
todos tiveram tão honrados escrupulos, para os 
quaes tambem não eoncorria poueo o desejo que 
Mouteiro de Barros tinha de se fixar definitiva- 
mente na terra amcricana, onde tinha agora os 
seus interesses. O que nos leva a csta ultima sup- 
posição é o vêrmos que, nem cm 1338, quando 
triunpharam as suas idéas, se resolveu a regres- 
sar a Portugal, apezar das instancias do mi- 
nistro portuguez nos Estados-Unidos. Monteiro 
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de Barros saira de Nova-York, e fôra estabele- 
eer-se eomo banqueiro em Grochland na Virgi- 
nia. Ali morreu deixando ricos scus filhos, que 
se naturalisaram cidadãos americanos. À sua bio 
graphia vem publicada no vol. II do Archivo 
Pittoresco, a pag. 350, 339, 350 e 361. Dos seus 
trabalhos parlamentares trata com bastante des- 
envolvimento a Galeria dos Deputados das Côr- 
tes Geraes, ete., epoea T, a pag. 149 e seguintes. 
Esereveu: Breve tratado analytico do movimento 
eliptico dos planetas, Lisboa, 1802; Hymno do Sol, 
oferecido ao sr. Henrique Xavier Baeta, doutor 
em Medicina, Lisboa, 1805; foi reimpresso no Jn- 
vestigador portuguez. n.º de maio de 1813, pag. 
325, e no Jornal de Coimbra, n.º IX, sem o nome 
do autor, e tambem na Bibliotheca familiar e re- 
creativa, vol. VILI, 1842, n.º 22; Hymno á Ami- 
zade; saiu no tomo III, pag. 43, da Collecção de 
poesias ineditas dos melhores poetas portuguezes, 
Lisboa, 1811. Consta quo deixou em manuseripto 
muitos versos, na maior parte traduzidos dos 
melùores poetas classicos, entre elles a versão 
completa do primeiro livro da Illiada; a de uma 
parte do livro segundo da Eneida; varios trechos 
da Jerusalem libertada, do Orlando Furioso, do 
Templo da Fama, de Pope, a Epistola de Sapho 
a Phaon, por Colardeau, ete. 

Monteiro de Campos (Antonio Augusto Ma- 
chado). Professor publieo de instrueção primaria 
na freguezia da Lapa, que viveu no seculo passa- 
do. Escreveu: Resumo da Historia de Portugal 
para uso das escolas de insirucção primaria, Lis- 
boa, 1865. Publicou mais compendios destinados 
para o ensino dos seus alumnos, mas iguoramos 
os titulos. 

Monteiro de Campos (P. Manucl). Presbytero 
do habito de S. Pedro, que viveu no seculo xvii. 
Escreveu: Academia nos montes, e conversações de 
homens nobres, oferecida ao il.mº sr, D. Manuel 
d'Acunha, bispo capellão-mór, cte., Lisboa, 1612. 

Monteiro Cancella (José Paulo). Bacharel 
formado em Direito pela Universidade de Coim- 
bra, magistrado judicial. Foi nomeado procura- 
dor régio junto da Relaçãode Lisboa por decreto 
de 29 de agosto de 1897, tomando posse a 31 do 
mesmo mez. O sr. dr. Paulo Caucella pertence ao 
partido progressista, e é intimo amigo do chefe 
d'esse partido, o sr. conselheiro José Luciano de 
Castro. E’ enthusiasta pela caça de lebres, pos- 
sue os mais afamados galgos, e dizem que sabe 
dirigir, como poucos, uma caçada. E" presideu- 
te da Associação dos Caçadores. 

Monteiro de Carvalho (José). Conhece-se 
este nome só pelos seguintes escriptos: Noticia 
astronomica, ou discurso do cometa que na noite 
de 28 de dezembro se viu sobre esta cidade de Lis- 
boa, onde se põe patente a geração, produeção e in- 
Jluxos de todos os cometas em geral, Lisboa, 1744; 
Diccionario portuguez das plantas, arbustos, mat- 
tas, arvores, animaes quadrupedes e reptis, aves, 
peixes, mariscos, insectos, gominas, metaes, pedras, 
terras, mineraes, ete., que a divina providencia 
creou para utilidade dos viventes, Lisboa, 1765; 
outra edição em 1817. 

Monteiro Castello Branco (Pedro Augusto). 
Doutor e lente de prima de Direito pela Uni- 
versidade de Coimbra. Natural de Lagares ,distr. 
de Coimbra, sendo filho de José Maria Henri- 
ques, Foi doutorado em 30 de julho de 18143. 

Monteiro de Castro (Antonio Urbano). Eseri- 
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vão da Relação de Loanda, advogado de provi- 
são, deputado, jornalista, escriptor, ete. N. em 
Lisboa a 25 de julho de 1536, fal. em Loauda a 
23 de dezembro de 18)3 Era filho de Antonio 
Urbauo Pereira de Castro e de D. Felicidade 
Augusta Guerreiro de Brito; irmão do jornalista 
Urbano de Castro (V. o artigo seguinte). Aos 19 
aunos de edade, em 1855, acompanhou seu pae a 
Loanda, mas pouco tempo depois regressou a 
Lisboa, e matriculou-se na Escola Polytechnica. 
Voltou a Angola em 1858, onde se demorou lar- 
gos annos, seudo escrivão da Relação de Loan- 
da, logar que exereia em 1857, advogado de pro- 
visão com a proficieueia d'um verdadeiro juris- 
consulto, pois o sen conselho era sempre o mais 
procurado. A grande influencia e consideração 
que aleançou em Angola, fez com que aquelle 
circulo o elegesse deputado em uma legislatura. 
Como jornalista foi sempre um estrenuo pugna- 
dor dos interesses portuguezes na Africa, esere- 
vendo ua Civilisação da Africa Portugueza, no 
Cruzeiro do Sul, União portugueza, Mercantil, ar- 
tigos importantes referentes a assumptos colo- 
uiaes, artigos tão notaveis, que muitos fôram 
traduzidos em inglez e allemão. Uma serie de 
artigos, publicados uo Cruzeiro do Sul, tiveram 
tanto valor na defeza dos interesses do commer- 
cio do Dondo, que os negociantes d'aquelle con- 
celho lhe oftereceram em 1882 uma penna d'ouro 
cravejada de brilhautes, a qual, além da dedica- 
toria que tem gravada, era acompanhada d'uma 
hourosa mensagem, que em seguida transcreve- 
mos: «Dondo, i de janeiro de 1882. - Como tri- 
buto de reconhecimento e apreço aos levantados 
dotes de intelligencia de V. Ex.*, e porque d'ella 
tem V. Ex. sabido dispôr em defeza dos inte- 
resses do commercio da provincia, e muito prin- 
cipalmente dos do Dondo, no que toca ao Banco 
Ultramarino, e por consequencia å companhia dos 
vapores no Cuanza—vem o commsreio do Dondo, 
de quem somos encarregados, apresentar a V 

Ex o testemunho da sua muita gratidão. A pen 

va de ouro, que o commereio do Dondo offerece 
a V. E. é objecto talvez sem valor que signifi- 
que e atteste o nosso respeito aos seus altos me- 
recimentos—é verdadc;—mas a falta d'aquelle 
poderá ficar substituida pela muita e boa vonta- 
de que temos, todos os que compõem esta briosa 
corporação, em lhe testemuuhar assim a maior 
veneração, ao eivismu e independencia que or- 
nam o caracter de inconcussa probidade de V. 
E.*. Aecceite V. Ex* os mais vivos protestos de 


| sympathia e admiração de toda a corporação do 


commereio do Dondo, ete » Cousta que em Lisboa 
publicou em tempo alguns pamphletos politicos, 
romances traduzidos do francez, e outros, eseri- 
ptos, sem declaração do seu nome. Em 1853 co- 
meçou a publicar uma tradueção da Historia de 
Hespanha por Charles Romey, ficando iuterrom- 
pida a publicação pela saida de Monteiro de Cas. 
tro, em 15355, para Angola. 

Monteiro de Castro (Arthur Urbano). Segun- 
do official no ministerio da justiça, eseriptor, 
deputado, ete. N. em Lisboa a 22 de jaueiro de 
1=50, onde tambem fal. a 6 de novembro de 1902. 
Era filho de Antonio Urbano Pereira de Castro, 
e de Felicidade Augusta Guerreiro de Brito. En- 
trou na vida militar, seguindo o curso superior 
nas escolas Polytecluica e do Exercito, como al- 
feres alumno, e pertenceu à arma de artilharia, 
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mas a vida civica e a profissão das letras o sedu- 
ziran, e offerecendo-se-lhe ensejo para entrar na 
carreira burocratica, acecitou um logar no mi- 
nisterio dos negocios ecelesiastieos e de justiça, 
e reguereu a baixa de serviço do exereito. Fi- 
liando-se depois no partido regenerador, eutrou 
para a redacção do Jornal da Noite, de Teixeira 
de Vasconcellos, escrevendo folhetins muito en- 
graçados sob o pseudonymo de Udec, e depois 
com o de Chá-ri vá-ri. Em 1884 foi pela primeira 
vez deputado, sendo reeleito nas legislaturas de 
1887 189, 1890-1893, 1993 e 1894. Dedicando-se 
às luetas politicas, foi redactor do Diario du 


Manhã, jornal de que era proprictario e direetor | 


politico Pinheiro Chagas, e durante a ausencia 
d'este estadista, que fôra chamado ao ministerio 
para gerir a pasta da marinha e ultramar, ficou 
elle substituindo-o. No Correiogda Manhã, tam- 





Arthur Urbano Monteiro de Castro 


bem foi o direetor politico, duraute uma longa 
doença do referido jorualista Pinheiro Chagas 
Annos depois assumiu tambem a direcção politi- 
ca do jornal 4 Tarde. Quando se deu a seisão do 
partido regenerador, formando-se o novo partido 
regeuerador-liberal, Urbano de Castro, não que- 
rendo decidir-se por nenhum dos homens politi- 
cos que o tiuham sempre distinguido com a sua 
amizade, deixou & direeção da Tarde, e annun 
ciou a sua retirada da politica Quando as paixões 
andavam tão exacerbadas e tornando se tão faeil 
o campo para deseuvyolver ambições, o proce- 
dimento de Urbano de Castro valeu lhe clogios 
até dos seus mais enearniçados adversarios. Re- 
tirado das luctas politicas, fundou a empresa das 
Tres Bibliothecas, de sociedade eom o sr. Alvaro 
Piuheiro Chagas, entregando se completamente 
a esses trabalhos. Urbauo de Castro foi redactor 
das sessões da camara dos pares c administrador 
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| por parte do governo na companhia de Mossame- 
des. Tambem fez parte do Conselho Dramatico. 
Collaborou, com outros collegas, no romaneo Es- 
candalos de Lisboa, publicado em folhetins na 
Diario da Manhã, e collaborou na celebração do 
4.º centenario de Gil Vicente, fundador do thea- 
tro nacional, e escreveu um interessante artigo 
para a Revista dos conservatorios, na qual se des- 
creveu a sessão solemne realisada, em homena- 
+ gem ao grande poeta dramatico, n'aquelle insti- 
tuto de ensino da musiea e das artes seenicas. 
| Com o referido pseudonymo de Chá-ri-vá-ri pu- 
blicou os seguintes opusculos de apreciação hu- 
moristica da obra da celebrada princeza Rattaz- 
zi áeôrea de Portugal: A princeza na Berlin- 
| da, Rattazzi a vol d'oiseau com a biographia de 
sua alteza, Lisboa, 1880; Hontem e hoje, resposta 
a uma carta que lhe dirigiu Magalhães Lima, 
publicada no Commercio de Portugal de 7 de fe- 
vereiro de 1480, com o titulo de o Livro de mada- 
me Rattazzi. Artigos com o referido titulo de 
Hontem e hoje, no Jornal da Noite, de 11, 14, 17, 
18, 20 e 21 do citado mez de fevereiro e anno. 
Para o theatro escreveu o seguinte: o mysterio 
da rua da Prata, comedia em 2 actos, imitação; 
O camarim da actriz, em 1 acto; Lisboa por um 
oculo, revista do arno de 1882, em 4 actos, todas 
representadas com applauso no Gymnasio. Na 
aldeia, em 1 acto, que está publicada, mas pare- 
| ee que se não representou. Traduziu os versos da 
operetas Mam'zelle Nitouche, Lili e Rei de Ouros, 
traduzindo Gervasio Lobato a prosa. 

Monteiro da Cruz (André). Fintor de paiza- 
gem e de caça; professor da Academia de Bellas 
Artes de Lisboa. N. em 1770, e aiuda vivia em 
1813. Foi discipulo de Simão Caetano Nunes, e 

| Raezynski eita como bellissimo quadro o seu 
' Poente, e como menos dignos de elogio um tecto 
do palacio real d'Ajuda, representando assum- 
ptos de caça 
Monteiro mór. Este officio respeitava antiga- 
mente só 4 caça de montaria, assim como o de 
eaçador-mór, ou faleociro-mór, a caça do ar. De- 
pois uniu se tudo em um só officio, com o titulo 
de monteiro-mór. Filippe III deu-lhe regimento 
em 20 de março de 1605. Acham se monteiros- 
|, móres desde o reinado de D. Fernando 1, em que 
| Duarte Nunes do Leão, na sua chroniea, meneio- 
| na, como monteiro mór d'aquelle monarcha, em 
1379, Gonçalo Annes, a quem chamam Gonçalo 
Aires. Gil Martins Doutel foi monteiro-mór de 
D. João 1, por carta regia de 2 de maio de 1485, 
datada da cidade do Porto. Em 26 de agosto de 
1424, o mesmo soberano, estando em Bellas, deu 
este officio a Lopo Vaz de Castello Branco. N'es- 
ta carta deelara o rei que o faz monteiro mór 
sobre todos os monteiros das comarcas. Lopo Vaz 
esteve na tomada de Ceuta, e teve o mesmo ofli 
(cio nos reinados de D. Duarte e D. Affonso V. 
No tempo de D. João Il foi monteiro-mór D. 
Diogo Fernandes d'Almeida, em 1482. Reinaudo 
D. Manuel, em 1197, tinha este ofeio D. Al- 
varo de Lima; seguindo se-lhe no mesnio reinado 
D. João de Lima, e a este D. Luiz de Menezes, 
que ainda exerceu o cargo no tempo de D. João 
IIl; seguiu-se Jorge de Mello, a quem este sobe- 
rano uomcou do seu conselho a 22 de maio de 
1524. Desde então continuou o officio de montei- 
ro-mór nos descendentes de Jorge de Mello, até 
ao reinado de D. João V, em que o fof D. Henri- 
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que de Noronha, filho 2.º do 1.º marquez d'Ange- 
ja, D. Pedro Autonio de Noronha, pela ioe 
com D. Maria de Mello, sua sobrinha, filha do 
ultimo d'este cargo Francisco de Mello.Foi montei- 
ro-mór por alguns annos, e morrendo sem succes- | com o maior jubilo, porque, tendo vivido sempre 
são, tornou a vinva a casar com Fernão Telles da | no estrangeiro, achava-se isolado em Portugal. 
Silva, 3.º filho do conde de Tarouca, João Go | Em 1555 acompanhou a Inglaterra o principe DP. 
mes da Silva, que, por sua mulher, teve o officio | Filippe. Em 1560 partiu para Italia, onde foi 
por carta de janeiro de 1128. Até ao reinado de | morto, na data acima citada, em duello, por um 
D. Maria [ ainda o emprego de monteiro-mór cra | intimo amigo seu, com quem o malquistaram 
um oficio com exercicio, depois passou a ser um | umas historias de amores c de ciumes. Todas as 
titulo méramentc honorifico. obras que se conhecem de Jorge de Montemór, 

Montelro-mór (Quinta do). Na freg. de N. S.* | são escriptas em castelhano, e todas clas, em 
d'Assumpção, de Vialonga, eonc. de Villa Franca | geral, tocantes á religião ea cousas de devoção, 
de Xira, distr. de Lisboa. audaram sempre incluidas nos Indices expurgato- 

Monteiros. Povoaçõesênas freguczias: S. Pe- | rios da Inquisição de Hespanha, como se vê ain- 
dro, de Bragado, cone. de Villa Pouca de Aguiar, | da do ultimo, impresso em 1790, a pag. 186. Só a 
distr. de Villa Real.||S. Miguel, de Jarmello, | ultima obra, que a morte interrompeu, é que era 
cone. e distr. da Guarda. || S. Clemente e conc. | escripta em portuguez, tendo por assumpto a 
de Loulé, distr. de Faro. ` deseoberta da India. As composições mais nota- 

Monteiros de Cabeça da Camara. Pov. na | veis e estimadas, que nos restam, são o seu Can- 
freg. de S. Clemente e cone. de Loulé, distr. de | cioneiro e a Diana enamorada, que escreveu em 
Faro. 1542, livro que teve um cxito enorme, porque 

Montelavar. Pov. e freg. dc N. 8.º da Puri- | dava começo a um gencro completamente novo, o 
ficação, da prov. da Extremadura, conc. e com. | genero do romance pastoril, que deu origem de- 
de Cintra, distr. e patriarc. de Lisboa; 745 fcg. ¢ | pois a uma litteratura, que inspirou em França 
3:066 hab. Tem correio com serviço de posta ru | a Astréa d'Urfé, e essa litteratura toda que teve 
ral, medico, pharmacias, notario, escolas d'ambos | por manifestação ultima a famosa Carte de Ten- 
os sexos, serração de pedra, Philarmonica recrea- | dre. A Diana enamorada, assim como a maior 
tiva de Montelavar, Associação Montelavarense | parte das obras de Jorge Montemór, foi muito 
(cooperativa de consumo). À pov. dista 9 k. da | estimada em toda a peninsula, e tanto que em 
séde do conc. e está situada na estrada de Mafra, | sua vida viu esgotadas einco edições. E" indescri- 
a 3 k. ao Sdo rio Chelleiros. O prior da fregue- | ptivel o enthusiasmo que excitou. Não havia easa, 
zia de S. Miguel, de Cintra, apresentava o cura, nobre ou popular, que não tivesse, e onde não 
que tinha só o pé d'altar. A terra é muito fertil, | fôsse lida e relida a celebrada Diana enamorada. 
cria muito gado, e fabrica-se aqui boa manteiga | Encontrava-se em todas as livrarias, era 0 as- 
de vacca. Pertence á 1.º div. mil. e ao distr. de | sumpto de todas as conversas, a inspiração de to- 
recrut. e res. n.º 1, com a séde em Lisboa. Em | dos os escriptores. Os principaes senhores de 
Montelavar ha marmores de differentes côres, | Castella procuravam anciosamente conhecer e 
que são exportados em grande quantidade para relacionar se com o nosso poeta. Dizem que cssa 
o Brazil. obra era a narrativa de uns amores seus, engri- 

Montelhado. Pov. ua freg. de N. S. d'Assum- naldada com todasas flôres da phantasia, e jul- 
pção e conc. de Proença-a-Nova, distr. de Cas- | ga-se que a senhora era de Valencia de San 


telbano, a que Sá de Miranda respondeu tambem 
em verso c em castelhano. Quando a princeza 
D. Joanna, pouco depois de enviuvar, regressou 
á sua patria, Jorge de Montemór acompanhou-a 





tello Branco. Juan, aldeia proxima de Leão. 

Montella. Pov.na freg. de S. Pedro, de Agrel- | Montemór. Aldeia na prov. da Extremadura, 
la, concelho de Santo Thirso, districto do Por- | freg. de Santa Maria c cone. de Loures, distr. de 
to. Lisboa. Está situada proximo de Caneças, n'um 


Montello. Pov. na freg. de Santo Antonio, de | alto monte, d'onde lhe vem o nome. No seu pin- 
Fatima, cone. de V. N. de Qurem, distr. de Sau- | caro vê-se a crmida de N. 8.º da Saude. Segundo 
tarem. a tradição, a origem d'esta capella foi a seguin- 

Montellos. Monte na prov. do Minho. Estava | te: No dia 15 de outubro de 1598 principiou em 
aqui a antiga egreja de S. Salvador de Dume, ou | Lisboa, propagando-se pela maior parte do paiz 
de 8. Fructuoso. uma terrivel peste, que durou cineo annos, e que 

Montemôr (Jorge). Celebre escriptor do secu- victimou milhares de pessoas. Muita gente de 
lo xvr, e um dos homens que maior influencia Lisboa fugiu da cidade, procurando as aldeias, e 
exerceram na politica européa do seu tempo. Os particularmente as que, somo esta, pela sua ele- 
hespanhoes chamavam-lhe Montemayor. N. em vada situação, ofereciam um elima mais sauda- 
Montemór-o-Velho, antes de 1520, fal. no Pie- vel. Para aqui vieram cntão algumas familias de 
monte a 26 de fevereiro de 1561. Teve uma edu- Lisboa, trazendo uma d'ellas uma imagem de 
cação pouco esmerada, por ser filho de gente Nossa Senhora, que é a mesma que ainda existe, 
pobre e obscura, como se deprehende d'elle ter à qual logo construiram uma ermidinha, pro- 
por appellido o nomc da terra em que nasceu. mettendo-lhe augmental-a sea peste terminasse. 
Passou ainda de tenra edade a Ilespanha, onde Em 1603 acabono terrivel contagio,e não se es- 
foi cantor da capella real. Serviu depois militar. queceram do seu voto. Mandaram edificar logo 
mente nos exereitos hespanhocs. Viajou muito, e uma bonita capella, que a devoção dos fieis ainda 
em 1552 veiu a Portugal na companhia de D. |, ampliou depois, fazendo-lhe, em 1700, uma boa 
Joanna, filha de Carlos V, que casou com o in- | tribuna de talha dourada. As paredes da capella- 
fante D. João, filho de D. João III, e fôram os mór fôram desde o principio revestidas de boni- 
paes de el-rei D. Sebastião. Foi aqui que esere- | tos azulejos, e em 1626, Manuel da Costa, d'esta 


veu uma carta em verso a Sá de Miranda, emeas | confraria, forrou å sua custa e devoção, tam- 
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bem de azulejos, duas paredes, do corpo da egre- 
ja, o que cousta d'uma iuscripção nos mesmos 
azulejos, sendo as obras debaixo do coro feitas 
por ordem dos mordomos que então serviam. Tem 
côro, pulpito e saeristia; a capella-mór é fechada 
por grades de pau santo. Em frente da capella ha 
um bonito alpendre com seu atrio, d'onde se goza 
um bouita ponto de vista. O tecto d'este alpen- 
dre, ou galilé, descança sobre quatro columnas, 
quadradas, de marmore, tendo na architrave do 
centro esta inseripção: 


EBTE Al PENDRE MANDOU FAZER 
MIGUEL TOSTADO DA MATA 
A ? 
A SUA CUSTA EM O ANNO DE 1#21. 


Os povos das proximidades teem muita devoção 
com esta imagem de N. S.º da Saude, a que at- 
tribuem muitos milagres, e concorrem å festa e 
arraial que todos os annos ali se realisa no mez 
de juiho ou agosto. || Pov. na freg. de S. Sebas- 
tião, de Quelfes, cone. de Olhão, distrieto de Fa- 
ro. 

_„Montemòr o-Novo (D. João, marquez de). 
Filho do 2.º duque de Bragança D. Fernando [, 
e de sua mulher, D. Joanna de Castro, irmão do 
3° duque, D. Fernando II, que foi suppliciado 
em Evora (V. Portugal, vol. II, pag. 458 e 459). 
D. João torneu se celebre pelo papel que repre- 
sentou na conspiração da uobreza coutra D. João 
Il Desde muito novo seguiu as armas com seus 
irmãos; em 1452 acompauhou seu pae a Ceuta, e 
em 1471 foi com D. Affonso V conquistar Arzilla 
c exereeu por algum tempo o governo de Tanger. 
Pouco depois do seu regresso a Portugal, foi-lhe 
dado o seuhorio da villa de Montemór-o Novo e 
o titulo de marquez em 1472, e em abril de 1473 
o nomeou o soberano condestavel do reino. Toda 
essa grande importancia e valimento, de que no 
tempo de D. Affonso V gozava a easa de Bragan- 
ca, ia deelinar e perder-se no reinado de D. João 
II. Foi a nova formula de menagem, logo depois 
da sua acclamação, o primeiro golpe vibrado pelo 
Joveu monarcha aos uobres sonhores de terras, e 
em seguida as propostas dos procuradores do 
povo nas córtes d'Evora, propostas evidentemen- 
te inspiradas pelo pensameuto de D. João II que 
fizeram compreheuder aos fidalgos o grandes de 
de Portugal que, no principe que acabava de 
subir ao throno, achariam sempre um adversario 
terrivel, constantemente disposto a cercar-lhes os 
privilegios e immuuidades de que haviam gozado 
uo reinado anterior. D'aqui nasceu ao principio 
a må vontade, e depois os planos de rebellião de 
que encontramos os primeiros symptomas na 
occasião, em que por causa da peste as côrtes se 
transferiram para Montemór o Novo. Em casa 
do marquez d'este titulo foi aposentar-se o arce- 
bispo de Braga,e o fidalgo irritado tratou mal o 
arcebispo que se queixou a el rei. Ordenou este 
logo que o marquez se considerasse preso no 
castello, onde cram as suas caras, c que d'ahi a 
cinco dias passasse para e ontro lado do Tejo até 
receber ordem em contrario.) marquez obedeceu, 
mas não sem se ter mostrado summamente quei- 
x0so do procedimento do monarcha, mas este para 
o julgar juntara o seu conselho, submettera-lbe o 
caso o tomara a resolução couforme o parecer dos 
seus conselheiros. O castigo fôra executado sem 
apparato algum, e por isso julgando o marquez 
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que podia impuncmente revoltar se contra a. 
mão que o punia, de Castello Braneo para onde 
se retirara, enviou um mensageiro aos rei Cas- 
tella para com elles tramar intelligencias. O 
emissario foi um tal Pero Jusarte, que em 

se tornou o espião secreto do D. João II, 20 
deu conta de tudo quanto sabia, dando-lhe | 
meios de seguir os fios do trama que a nobreza 
estava urdindo. Os acontecimentos fôram-se na- 
turalmente succedendo, e como o soberano não 
dava o menor signal do inquietação ou de receio, 
os fidalgos entenderam que nada tinham a recear, 
no que perfeitamente se enganavam. A'cêrca 
d'esta conspiração, de que o 2.º duque de Bragan- 
ça soffreu o supplicio, video 2.º vol. do Poriu- 
gal, pag. 458 a 460. Ill@dido pela dissimulação do 
monarcha, o duque de Bragança juntou-se com 
os seus irmãos e com o duque de Vizeu no Vi- 
micire, para deliberarem de commum acçôrdo a 
fórma de impedir que entrassem nas suas 
terras os corregedores d'el-rei a inquirir soore 
as cousas da justiça, o resolveram resistir até 
com mão armada, se preciso fôsse. N'estc ponto 
houve desaccordo centre os membros da familia de 
Bragança, porque ao passo que o duque de Bra- 
gança e omarquez de Montemór não recuavam 
ua idéa de chamar os castelhanos para se vin- 
garem, D. Alvaro eo coude de Faro, mais leaes 
ou menos cegos pela ira, eram de opinião que se 


ve 





| entregassem primeiro ao soberano todas as ter- 


ras da corôa que possuiam, e depois se procla- 
massem energicamente seus inimigos. Ninguem 
attendeu a estes conselhos generosos e cavalhei- 
rescos, e o marquez de Montemór enviou a Cas- 
tella o seu secretario Affonso Vaz com um Tris-” 
tão de Villaruel, que de lá viera a confcrenciar 
secretamente com o duque, a levar as suas ulti- 
mas propostas. Queriam elles que os reis de Cas- 
tella reclamassem de D. João II que D. Joanna, 
a Escellente Senhora, fôsse entregue nas mães dos 
Braganças c se permittisse aos subditos caste- 
lhanos o negociarem em (iuiné. Sabiam que D. 
Joio II não consentiria, e então Fernando c 
Izabel teriam um pretexto para declararem que, 
achando razoaveis as exigeucias dos reis de Cas- 
tella, não lhes permittia a sua consciencia servi- 
rem contra elles. D. João II foi informado da 
confereueia do Vimieiro por alguns dos agentes 
dos Braganças que atraiçoavam seus amos, mas 
aiuda dissimulou por algum tempo, até que che- 
gada a occasião favoravel mandou prender os 
conjurados: O duque de Bragança foi, como é sa 

bido, executado na praça d'Evora, mas os irmãos 
fugiram para Hespanha escapaudo-se o marquez 
de Montemór, para Audaluzia. Instaurado o pro- 
cesso contra o marquez, lavrou se em Abrautes 
a sentença, condemuando-o a ser degolado, e co- 
mo na sua pessoa se não podia por emquanto fa- 
zer a cxecução por ter fugido do reino apenas 
soubera da prisão do duquo de Bragança, sen ir- 
mão, o consideravam bauido d'estes reinos, con- 
cedendo a quem quer que fôsse, que o pudesse 
matar, o matasse livremente, que não iucorreria 
em pena alguma, porque o marquez cra tido por 
infame e a sua memoria seria despresada para 
sempre. Não podendo colher às mãos o scu ini- 
migo, o monarcha não se coutentou com a sen- 
tença, e realisou-so a execução em efigie, a que 
se deu a maior solemnidade. Levantou-se na pra- 
ça de Abrantes um cadafalso de madeira forrado 
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de pannos de luto, e ahi se fizeram assentos para 
corregedores, meirinhos, desembargadores, ete , e 
de pé agrupava-se a turba dos meirinhos, alcai- 
des e ofliciaes de justiça Veiu então uma estatua 
representando o marquez de Montemór, vestido 
com todas as armas e por cima uma cota, tendo 
na mão direita uma espada e na esquerda uma 
baudeira com as suas ar.nas. Os juizes leram lhe 
as culpas, os desembargadores promulgaram a 


sentença, e em seguida um rei d'armas, avançan- | 


do, proferiu as seguintes palavras: «Perguanto 
vós, Condestavel, por vosso tão grande ofhcio 
ereis obrigado a terdes muita lealdade a vosso 
rei e servil-oe ajudal-o a defender seus reinos, 
e vós não fizestes, antes trabalhastes c procurastes 
por lhe offender e lhe fostes deslcal, não mere- 
ceis essa espada.» E o rci d'armas arrancou- lie 
a espada. E logo continuou:» Porquanto vós, mar- 
quez, por vossa grande dignidade vos foi dada 


| de prata do 


bandeira quadrada, como a principe, e por esta | 


honra e dignidade que recebestes, ereis obrigado | 


a guardar a honra e estado d'el-rei vosso senhor, 
e servil-o e acatal-o como natural e verdadeiro 
senhor, e vós tudo isto fizestes ao contrario: tal 


bandeira não mereceis.» Arrancaram-lhe assim ' 


a espada, o capacete, a cota d'armas, e todas as 
outras peças d'armadura, deixando-o apenas com 


um gibão. Seguiram-se as varias cerimonias da | 


decapitação; o pregoeiro alçou o pregão de jus- 
tiça, e veiu c algoz que decepou a cabeça de 
que salton sangue, que se collocara ali, para sc 
tornar mais perfeito o simulacro da decapitação, 
c saindo depois todos do cadafalso, deitou se fogo, 
sendo tudo reduzido a cinzas pelas chammas 
Referem alguns historiadores que o marquez de 
Montemór, sabedor d'essa execução em efhgie, 
morreu em pouco, victima do desgosto que essa 
noticia lhe causou; o padre Antonio Caetano de 
Sousa, porém, na sua Historia genealogica, affirma 
que o marquez serviu aos reis catholicos na con- 
quista do reino de Granada, e que morreu em 
Sevilha a 30 de abril de 1484. 

Montemôr o Novo. Villa da prov. do Alem- 
tejo, séde de concelho e de com., relação de 
Lisboa, distr. e arceb. de Evora. Está situada 
n'um alto, sobre tres outeiros, em sitio fresco e 
sadio, na estrada que vae de Elvas a Vendas No- 
vas, e dista 28 k. da séde do distr. Tinha 1 fre- 
guezias; N. S. da Expectação, vulgarmente cha- 
mada N. S. do Bispo; S. João Baptista; N. Se 
da Villa e S. Thiogo. A primeira é muito antiga, 
e foi matriz até 1843, consta chamar se do Bispo, 
porque os arcebispos de Evora são sens priores 
natos, desde o tempo em que só tinham o titulo 
de bispos. Não se sabe quando começou a ser 
egreja parochial, mas já o era em março de 1495. 
Desde 1843 é egreja parochial a do mosteiro de 


S. João de Deus. À freg. de S. João Baptista não | 


se sabe quando toi fundada, mas sabe-se que já 
existia em 1380. Foi supprimida no principio do 
seculo xx. A de N. S.º da Villa foi fundada por 
Domingos Pelagio em 1234. Fôram seus commen 
dadores os condes da Ponte. Chamou-se da villa, 
por ser a tutelar d'ella, e por ser a primeira que 
se fundou depois da cxpulsão dos moiros. A pa- 
rochia cstava dentro dos muros da antiga povoa- 
ção. No principio era a unica matriz da villa, fi 
cando depois em ruinas. À de S. Thiago, ignora 
se quando foi fundada. A noticia que ha d'esta 
egreja, como matriz, é de 1457. Consta ter sido 
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fundada pelos cavalleiros de S. Thiago. Esta pa- 
rochia com ade N S» da Villa, estão reu: idas 
na egreja do Calvario desde janeiro de 1820, 
tendo antes estado na egreja de S. Vicente, des- 
de 3 de feverciro de 1845. Montemór-o-Novo é 
pov. muito antiga, e muitos escriptores preten- 
dem que seja a Castrum Malianum (castello de 
Manlio) dos romanos. As primeiras noticias, que 
se conhecem, datam do anno 93 da era christã, no 
tempo do imperador Domiciano, pois que n'esso 
anno foi aqui martyrisado S. Mancio, vulgarmen- 
te 5. Manços. Nas immediaçòões da villa tem-se 
encontrado moedas romanas, em difterentes epo- 
cas. Na freg. de 8. Geraldo achou-se uma moeda 
imperador Adriano, 120 annos da 
era christã; na villa 
appareceu outra, de 
Valeriano, tambem 
de prata, 260 anxos 
de Christo, e uma de 
cobre, de Maximiano, 
300 annos de Christo. 
Outros escriptores, 
porém, julgam estes 
objectos menos anti- 
gos, e do tenpo dos 
moiros. Em 1814 foi 
para o museu Cena- 
culo um cippo, acha- 
do proximo da villa, 
com uma inscripção 
romana. Na parede 
exterior do adro da 
antiga egreja da Se- 
nhora do Bispo, es- 
tava uma lapide tam- 
bem com uma inscripção romana; quando a 
egreja se demoliu, a lapide foi removida para 
a camara municipal, sendo depois imbebida na 
parede d'uma casa fronteira. Outros monumentos 





Brazão d'armas da villa 
de Montemor-o-Novo 


| de classe differente nos provam que este terri- 


torio já era habitado muitos seculos antes da 


| invasão romana na Peninsula. Iberica, pelos po- 


| vos preceltas; são os varios dolmens que existiam 


| 


por estes sitios,a maior parte dos quaes tem sido 
destruida pelo povo, para aproveitarem a pedra 
para construcções. Diz uma tradição, que, pelos 
annos 300 da era christã, era senhor d'estas ter- 
ras o pae de Santa Quiteria, virgem c martyr. 
Esta virtuosã donzella viveu muitos annos em 
asperrimas penitencias, n'um ermo, onde se edi- 
ficou a villa de Montemór-o-Novo, e sendo acha- 
da pelos romanos, foi ali martyrisada no dia 30 
de março de 800, precipitando-a do alto d'um ro- 
chedo, n'um pégo do Canha. No ten po dos moiros 
tinha a villa um castello antigo, provavelmente 
de origem romana, que existia ainda no tempo 
de D. Affonso Henriques. Suppõe-se que cate 
monarcha tomou aos moiros o castello e a villa 
em 11:9, pouco depois da batalha de Ourique, 
mas parece que os moiros se tornaram a apcssar 
da praça, e que só em 1160 é que ficou definiti. 
vamente no poder dos portuguezes. Em 1191 o 
miramolim de Marrocos a saqueou e destruiu, 
abandonando-a depois Estando estas terras sujei- 
tasa frequentes correrias dos serracenos, é prova- 
vel que estivesse abandonada pelos christãos, ou 
pelo menos muito pouco povuada no principio do 
reinado de D. Sancho 1, o qual, vendo aqui uma 
boa posição de defeza, por estar a villa situada 
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n'um sitio alto, quasi nos fins meridionaes do roi- 
no, determinou povoar a villa, o que fez em 1201, 
dando-lhe foral em março de 1208. Mandou cons- 
truir ou reconstruir o castello, daudo å pov. o 
vome de Montemór o-Novo, para se distinguir da 
outra, do inesmo nome, proximo de Coimbra, que 
la mnito tempo já pertencia a Portugal, e que se 
ficou chamaudo Montemór-o-Velho. Em volta do 
castello, que cra um dos melhores do reino, se 
fôram construindo novas habitações e reconstruin- 
da as autigas,e com o tempo se foi estendendo a 
pov., vindo a occupar os tres outeiros. O alto da 
villa foi cercado d'uma muralha de fórma trian- 
gular. Vinha 4 torres a eguaes distancias, um 
torreão, 19 cubcllos c 4 portas: da Villa, de S. 
Thiago, à" Evora e do Anjo. Tudo está em ruinas, 
assim como os antigos paços dos alcaides-móres, 
apenas. a torre do E, chamada da má hora, se le- 
vanta ainda, a do N, chamada do relogio, e a do 
O, que é a do Anjo. D. Affonso II confirmou, em 
Santarem,o foral dado por seu pae, em janeiro de 
lzt5, e amais tarde el-rei D. Manuel lhe deu fo- 
ral nuvo, em Lisboa, a 15 de agosto de 1508, 
concedendo-lhe a categoria de villa, com o titulo 
de notavel, e a houra de ter assento em côrtes, 
no banco 4.º. Deu-lhe tambem por brazão d'ar- 
mas uma torre sobre rochedos, no centro do es- 
cudo, e por detraz, em toda a largura d'clle uma 
ponte, tudo da sua côr. Por baixo da ponte se vê 
um rio, de ondas azues. Siguifica o castello, o rio 
Canha, que passa juuto da villa, e a ponte, cha- 
mada do Alcáçar, que atravessa aqui o rio. Com 
o fim de attrahir para aqui povoadores, tinham 
estes foracs muitos c grandes privilegios, pois 
eram os mesmos que se haviam concedido a Evo 
ra. Na escriptura de composição que D. Sancho 
lI celebrou com suas irmãs, em 1223, dão-sc como 
segurança, ou penhor do contrato, Varias terras 
impoitantes, sendo uma d'ellas Mons-Maior-No- 
vus. Nos fins do seculo xın era Montemór-o-Novo 
de grande importancia, pois que em uovembro 
de 1235, da era de Christo, foi escolhida por cl- 
rei D. Diuiz para sédo d'uma assembléa, que 
fez aqui convocar, para impetrar do papa Ilono- 
rio lV o competente bencplacito, para a funda- 
ção d'uma universidade n'este reino. Presidiu o 
soberauo, e assistiram: o I). abbade de Alcoba- 
ça; o D. prior de Santa Cruz, de Coimbra; o D. 
prior de S. Vicente de Fóra, de Lisboa; o D. 
prior secular de Sauta Maria da. Oliveira, de 
Guimarães; o prior de Santa Maria d'Aleaçova, 
de Sautarem; e muitos parochos. Quando falle- 
ceu el-rei D. Fernando ], umas terras de Portu- 
gal tomaram o partido de sua filha, a rainha D 
Beatriz, casada com D. João I, de Castella, e ou- 
tras o do Mestre d'Aviz, depois D. João I. A 
praça de Monteinór-o Novo estava indecisa, mas 
chegando ali sem ser esperado o condestavel D. 
Nuno Alvares Percira a fez seguir o partido do 
Mestre d'Aviz. Os piratas africanos, não se con- 
tentando em nus tomarem os navios no alto mar, 
desembarcavam com frequencia nas costas de 
Portugal, saqueando as povoações do litoral c 
fazendo captivos os seus habitantes. Quiz D. João 
l infligir-lhes uma severa lição, e em 1415 saiu 
de Lisboa, como para uma caçada, e foi a Mon- 
temór o-Novo, oude mandou cuamar D. Nuno 
Alvares Pereira, que então residia em Arraiol- 





maior segredo. D. Nuno, não só offereceu ao rei | 
a sua pessoa, bens e vassalos, como pediu para 
ser o primciro a falar no conselho, e o primeiro 
a desembarcar na costa africana. O co o reu 
uiu-se em Torres Vedras, onde se decidiu, que a 
empresa fôsse a effeito. O exercito passou 
a Africa, e a praça de Ceuta foi tomada de a 
salto em 14 de agosto do mesmo auno. Em 147%, 
sendo regente do reino o principe D. João, de- 
pois rei D. João II, reuniu côrtes em Montemór- 
o-Novo, ás quacs presidiu, legislando-se sobre 
59 capitulos geraes e especiaes. Em 1495,haven- 
do peste em Lisboa, o rei D. Manuel convocou 
côrtesem iMontemór-o-Novo, a que presidiu, re- 
cebendo ali as devidas homenagens pela sua subi- 
da ao throno. Os reis D. Affonso Y, D. João ll e 
D. Mauucl, gostavam muito d'esta villa, e varias 
vezes a visitavam, residindo sempre no palacio 
dos alcaides-móres do castello. No reinado de D. 
Sebastião os procuradores do povo pediram nas 
córtes de 1562, sendo regente a rainha D. Ca- 
thariua, viuva de D. João Lil, que, ondo houvesse 
reudas do concelho, se fizessem celleiros de pão 
para os tempos de necessidade. As côrtes assim 
o ordenaram, e estes estabelecimentos previden- 
tes em breve se estenderam por todo o reino, 
principalmente no Alemtejo. (V. Celleiros com- 
muns, Portugal, vol. IL, pag. 914 e 975). U cellei- 
ro commum de Montemór-o-Novo foi creado por 
alvará de5 de maio de 195, a requerimento do 
povo. Foi destinado para fundo d'este celleiro o 
que produzissem os quartos e searas semeados 
ua Adúa, que era então do coneslho (V. Portugal, 
vol. I, pag. 56), que para isso seria dividida em 
courellas pelos seareiros e moradores da povoa- 
ção, e que o celleiro fôsse regido como o de Evo 

ra. Não obstante este alvará, ainda a 6 de março 
de 17l4 não estava creado este celleiro, porque 
eutão pediu o povo à camara que dividisse em 
courellas a terra da Adúa, e a distribuisse pelos 
searciros, Os quacs, com os quartos, deviam pa- 
gar, todos, 385 alqueires de trigo; e que da mes- 
ma Adúa era a camara obrigada a pagar annual- 
mente certos fóros e quiuhòes a diversos parti- 
culares. Este requerimento foi deferido a 28 de 
uovembro do mesmo anuo de 1714. Em 5 de ja- 
neiro de 1715 se dividiu metade d'aquelle terre- 
no em 37 courellas grandes e 12 pequenas; mas, 
attentas as grandes despezas a fazer, não paga- 
ram ainda n'esse anuo, e logo no seguinte ren- 
den, liquido dos fóros e quinhões, 480 alqueires 
de trigo, e foi esse o fundo primitivo d'este cel. 

leiro commum. A casa oude existe o celleiro foi 
comprada em hasta publica a 28 de dezembro de 
1713; e os rendimentos d'este celleiro são empre- 
gados ua compra c concertos do seu edifício, na 
construeção da cadeia actual e em outros melho- 

rameutos da villa. Em 1580, quando os castelha- 
nos invadiram Portugal, um grande exercito, 
que se reuuira em Badajoz sob o commando do 
duque d'Alba, entrou na provincia do Alentejo, 
invadindo Villa Viçosa, Extremoz, Evora Monte 
e Arraiollos. No dia 8 de julho d'esse anno che- 
garam os castelhanos a Montemór o-Novo, onde 

estavam D. Diogo de Menezese o conde de Vi- 
miogo, que com o povo da villa ainda quizeram 
defender a praça, mas lembrando-se da falta de 
petrechos de guerra qus n'ella havia, e que a 






los. Ali combinaram um assalto á praça africana | resistencia n'estas condições não poderia ser lon- 
de Ceuta, covil favorito dos piratas, isto como | ga, c sómente acarretariam muitas desgraças 
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villa, a abandonaram, fugindo para Lis- 
com 200 carros de viveres e munições. A 
praça ficou, portanto, sob o dominio castelhuno, 
que entraram ali cm numero de 24:000 homens, 
1:700 cavallos, e 8:000 viaturas, mas o povo não 
podia vêl-os. Christovão de Moura, fugindo de 
“Setubal á cólera popular, resolvera ir com os go- 


cusaram-se a isso. Então, acompanhado de erea- 
dose d'alguns partidarios seus, veiu a caminho 


d'esta villa, e chegando à eapella de S. Thiago, 
mandou d'ali alguns dos ereados, 4 praça para 
arranjarem alojamento, mas o povo receben-os 
tão hostilmente, que Christovão de Moura passou 
a noite n'aquella eapella isolada, e no dia se- 
guinte foi reunir-se ao duque d'Alba. Na restau- 
ração do reino em 1640 foi Montemór-o-Novo 
uma das primeiras villas do Alemt.jo, que to- 
maram o partido do duque de Bragança, e quan- 
do D. João IV, vindo de Villa Viçosa para Lis- 
boa, ali passou, foi enthusiasticamente acelama- 
mado. Antes do dominio castelhano, Montemór- 
0-Novo era uma das villas mais ricas e prosperas 
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vernadores para Montemór-o-Novo, mas estesre- ' 


MON 


do Alemtejo, mas depois decaiu, como tantas ou- 
tras do reino, e nem a expulsão dos intrusos a res- 
tituiu ao sen antigo bem estar, porque seudo o 
Alemtejo o principal campo de guerra, desde o 
1.º dezembro de 1640 até 13 de feverciro de 1668, 
foi Montemór-o-Novo uma das povoações que 
mais soffreram eom tão prolongada lucta Por 
fim otempoeo assiduo trabalho dos sens habi- 
tautes, conseguiram melhorar-lhe a situação. 


Em Montemór-o-Novo houve o hospital do Espi- 





Mentemór-c-Novo- Cartello e torre do relogio 


rito Santo, que foi fuudado em 131%, como consta 
duma eertidão que existe no archivo da Miseri. 
cordia. Parece que se aunexou depois ao de San- 
to André do Outeiro. A albergaria, tambem as 
sim deuominada, foi fundada n'um cabeço que 
fica a pouea distancia da villa. Tornou se depois 
n'uma bonita eapella, cercada de arvores, e fa- 
zendo parte d'umas propriedades particulares. O 
hospital real de Santo André foi construido em 
135t pela juncção das dnas albergarias do Espi- 
rito Santoe Santo André do Outeiro. Em 1531 
D. João III mandou fazer cgreja, enfermarias, e 
todo o edificio, que aiuda existe, e que em 1785 
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foi ampliado. Desde a sua instituição, foi este 
hospital administrado pelos conegos de S. João 
Evangelista, até 1567, em que a Misericordia to- 
mou conta da administração. Em 1677 passou pa- 
ra 08 frades de S. Jsão de Deus, a requerimento 
dos proeuradores do povo, e assim se conservou 
até 18 4. Um decreto de 21 de agosto de 1835 
removeu a sua administração para a mesa da 
Miscricordia. Foi instituidora da Savta Casa da 
Miscricordia a rainha D. Leonor, viuva de D. 
João II. N'esta villa houve 8 conventos: 1.º de 
frades frauciscanos, fundado na ermida de N. S.º 
das Graças, haveudo já ali religiosos em 1445; 
fôram seus padrociros os condes de Santa Cruz, 
depois marquezes do Javradio. Junto å cgreja 
esti agora um cemiterio, tendo em frente a ca- 
pella do Senhor dos Afllietos, edificada em 1748. 
O edificio do mosteiro e a sua cêrca são da ca- 


mara municipal. Foi trocada por um foro annual | 


de 508000 réis, que a camara reesbia pelo ter- 
reno oceupado agora pelo polygono das Vendas 
Novas, troca autorisada pela portaria de 10 de 
janeiro de 1871. Esteve v'este mosteiro a esta- 
ção telegraphica, e serviu de quartel de cavalla- 
ria. O 2.º convento era de frades dominicos (San- 
to Antonio de Padua), foi fundado por Brites de 
Negreiros e seu marido Manuel Fragoso, em 
1559, ficando servindo de egreja ao convento uma 
antiga ermida ali existente dedicada a Santo 


Antonio do Padua. Depois de 1+34 foi vendido | 


em hasta publiea, e é hoje propricdade particu 
lar. O 3.º convento era o de N. S.da Coneeição, 
de frades agostinhos descalços, fundado pelo 
conde da Palma em 1688, tambem é hoje proprie- 
dade particular. O 4.º de frades de S. João de 
Deus, fundado em 162%, nas proprias casas onde 
nasceu este santo, por ordem do arcebispo de 
Evora, com esmolas do mesmo prelado e do povo. 
A egreja d'este convento serve actualmente de 
matriz. O convento foi concedido ao munieipio 
para ali se cstabelecerem as repartições publi- 
cas, por decreto de 6 de abril de 1863; funceio- 
nam ali as repartições da administração do eon- 
celho, fazenda e conservateria,o tribunal judi- 
cial, os cartorios dos escrivães e o quartel do 
destacamento militar. O 5.º convento era de erc- 
mitas de S. Paulo, situado numa campina raza. 
Foi fundado por Mendo Gomes de Seabra, que o 
dedieou á Santa Cruz. Já estava abandonado au- 
tes de 131, e as suas rendas iam para o collegio 
dos paulistas de Coimbra, O 6º era o de N. S° 
do Castello,ou das Covas de Monfurado, de ere- 
mitas descalços de S. Paulo. Estava a 6 k. ao S 
da villa. Foi fundado em 17725. Tambem é hoje 
propriedade particular. O 7.ºo de N.Sº* da Sau 
lação, de freiras da ordem de S. Domingos, fun- 
dado em 1507 por D. Meeia de Moura, viuva de 
D. Nuno de Castro. O 8.º convento de N. S> da 
Luz, era de beatas. Teve principio u'uma irman 
dade instituida em 1578 na ermida de N. S. da 
Paz, onde esteve 4 anuos, passando depois para 
outro local em 1582, onde se conservou até 1749, 
em que se fez então um reeolhimento junto à er 
mida de N. S. da Luz, ficando as beatas sujci- 
tas ao provedor da Misericordia, em 11 de julho 
de 17+0. Ha tambem em Montemór-o-Novo um 
estabelecimento de bencficeueia, chamado Mou 
tepio. Por alvará de 16 de abril de 1860 fôram 
approvados os seus primeiros estatutos, que se 
reformaram por alvará de 20 de março de 1+67. 
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Montemór-o Novo pertence á 4.º div. mil, 7º 
brigada, grande cireumsecripção mil. S, e ao dis. 
tr. de recrut. e res. n.º 11, com a séde em Setu- 
bal. Os arredores da villa são muito pittorescos 
e amenos, povoados de quintas e pomares, ricas 
herdades abundantissimas de fruetas, ce; À 
legumes, azeite e muito vinho. Nos seus vastos 
moutados cria-se muito gado suino, vaccum, ca- 
vallar, lanigero e caprino, e cortiça de optima 
qualidade. Tem est. post. e telegr. com serviço 
de emissão e pagamento de vales do correio e te- 
legraphicos, cobrança de recibos, letras e obri- 
gações, e serviço de encommendas, permutando 
malas con a K. A. S.; est. do caminho de ferro 
do sul e sueste, entre as de Escoural e de Ca- 
brella; advogados, medicos, pharmacias, notarios, 
agencia dos bancos de Portugal, do Alemtejo, 
Eborense, ete.; das companhias de seguros: Fi- 
delidade, Probidade, Tagus, A Popular, Fomen 

to Agricola; Assoeiações: Soccorros mutuns da 
classe operaria Montemurense 1.º de 1901; Mon 

temórense de Soccorros mutuos; Grupo de empre- 
gados do commercio; Sundicato agricola; asylo de 
infancia desvalida; fabricas de cal, de gazosas, 
de solas e eabedaes; hoteis, restaurantes, esco- 
las para ambos vs sexos; sociedades de recreio: 
Antiga Sociedade Philarmonica, Circulo Monte- 
morense, theatro Moutemórense, typographias, es' 

tabelecimentos diversos, ete ; feira nos tres pri- 
meiros dias de maio e nos tres dias a seguir ao 
primeiro domingo de setembro; do Natal ao car- 
uaval ha todos os domingos e dias santificados 
importantes mercados de gado suino. Tem-se pu- 
blicado em Montemór o-Novo os seguintes jor- 
naes: Alemtejano (O), 31 de março de 1897; Bel- 
miro (0), 1 de janeiro de 1901; Belmiro Trans 

tagano; Bijou (Q), 25 de julho a outubro de 1883; 
Correio do Alemtejo, 1 de dezembro de 1983 a 13 
de julho de 1884; Crença Popular, 19 de outu- 
bro de 1890; Democracia do Sul, 4 de janeiro de 
1902; em publicação, dezembro de 190%; Folha 
Meridional, 5 de novembro de 1893; Folha de 
Sul (A) 7 de agosto de 1897; em publicação, 
dezembro de 1908; Gazeta do Sul (A), 9 de maio 
de 1596; Idéa Nova (A), março de 1905; Meri 

dional (O), 18 de julho de 1931; em publicação, 
dezembro de 1908; Mocidade (A), 22 de outubro 
de 1896; Jascunhos, 1 de junho de 1895. O cone 
17 freguezias, eum 3:163 fog. « 


‘16:599 lab., seudo 9:014 do sexo mase. e 7:85 


do fem, n'uma superficie de 141:247 hect. As fre- 
guezias são: N. S.º da Conceição, de Cabrella, 
1:360 bab.: 751 do sexo mase. e 609 do fem.; N. 
S.º da Nazareth, de Landeira, 290 hab.: 155 do 
sexo mase e 135 do fem.; N. S° d'Assumpção, 
de Lavre, 1:977 bab.: 1:135 do sexo mase. e 842 
do few.; Castello, N. S.º da Villa, de Montemór- 
o- Novo, 2:341 hab.: 1:110 do sexo mase e 1:231 
dofem ;N. S." do Bispo,de Montemór-o-Novo,2:296 
hab: 1:081 do sexo masc. e 1:215 do tem.; N. 
S. da Purificação, de Repreza, 407 hab.: 250 do 
sexo mase, e 151 do fem.; N. S.º da Natividade, 
de Safira, 661 hab.: 3:8 do sexo masc. e 273 do 
fem.; Santa Sophia, 434 hab: 2:6 do sexo mase. 
e 208 do fem.; Santo Aleixo, 371 hab.: 165 do se- 
xo masc. e 2.6 do fem.; S. Brissos, 182 hab.: 109 
do sexo mase. e 75 do fem.; S. Christovão, 514 
hab: 303 do sexo mase. e 211 do fem.; S, Gens, 
423 hab.: 222 do sexo mase. c 201 do fem: S. 
Geraldo, 703 hab.: 390 do sexo masc. e 313 do 





MON 


fem.; 8. Matheus, 750 hab.: 418 do sexo masc. e 
332 do fem.; S. Romão, 356 hab.: 226 do sexo 
masc. e 130 do fem.; S. Thiago do Escoural, 1:753 
hab : 974 do sexo masc. e 779 do fem.; Santo An- 
tonio, de Vendas Novas, 2:081 hab.: 1:111 do 
sexo masc. e 970 do fem. O principal commereio 
do cone. é cereaes, gado vaccum, cavallar e sui- 
no. Bibliographia: Estudos historicos de Monte- 
mor -o-Novo, por Lopes Praça, Montemór.o Novo, 
por Joaquim José Varella, tomo V, parte 1.º das 
Memorias da Academia; Estudos historicas, juri- 
dicos e economicos sobre o municipio de Montemór- 
o- Novo, por J. H. de Brito Corrcia. 

Montemôr o Velho. Villa da prov. do Douro, 
séde de cone e de co:n , relação do Porto, distr. 
e bisp. de Coimbra. l'em duas freguezias ecels- 
stasticas, Santa Maria e S. Martinho, formando 
uma só para os effeitos civis. Está situada ua es- 
trada de Coimbra a Figueira da Foz, nas abas 
d'um monte, na margem direita do rio Moudego, 
tendo d'um e d'outro lado vastissimos e feracie- 
simos campos. À povoação é muito antiga; al 
guns eseriptorcs portuguezes © castelh: nos 
fazem remontar a sua origem a 1900 annos 
autes do naseimeuto de Christo, 
aqnella fundação ao lendario Brigo, 4.º rei das 
Hespanhas; o que não padece duvida é ser uma 
das mais antigas povoações da Peuinsula Iberi- 
ca. À maior probabilidade é ser a sua fundação, 
pelo mencs, 400 ou 500 aunos antes de Christo. 
Nos primeiros seculos da monarehia chamava sc 
Monte-Mór Sobre o Mondego. O nome mais anti- 
go, que se lhe conhece, é Mirobiga, cidade ou 
povoação de Miro; comtudo alguts escriptorcs 
dizem que Mirobiga cra a actual villa de S. 
Thiago do Cacem. Esta pov., assim como todas 
as da Lusitania, sofreu as consequencias das di- 
versas conquistas dos romanos, gôdos e arabes. 
Estes a occuparam em 716, mas em 848 D. Ra- 
miro 1, de Lcão, a resgatou á força d'armas. Era 
abbade do mosteiro de Lorvão, ou foi então ali 
posto pelo rei leonez, seu tio, o famoso abbade 
João, a quem seu sobrinho deu o governo do cas 
tello de Montemór-o-Velho. Em breve o valoroso 
abbade deu provas de que não só cra bomem 
para a vida monaehal, como para mancjar o seu 
pesado montante nos combates. Abd-el-Ramao, 
califa de Cordova, no mesmo anno de 848 inves- 
tiu o castello d'esta villa com um poderoso exer- 
cito, mas a heroica defeza c a bravissima resis- 
tcueia do abbade « dos seus portuguezes, o fez 
levantar o cêreo, para ser derrotado na batalha 


attribuiudo , 


E 





de Clavijo. Poueo depois os condes de Alderedo | 


e Pinelo se revoltaram contra o rei, e o abbade 
saiu do castello com a sua gente, e os submet- 
teu. Marchou na direcção de Vizeu, e derrotou 
os moiros em rude AA Emquando o abba- 
do João se oeeupava d'estas expedições, 0 rene- 
gado Garcia Janhes, que tinha sido familiar do 
abbade, combinava com o califa de Cordova a 
perda dos ehristãos da Lusitania. Pondo-se á 
frente d'um grande exercito que o califa lhe deu, 
caiu inopinadamente sobre Montemór-o Velho, 
pondo-lbe um apertadissimo cêreo. Os meradores 
da villa, o abbade e os monges de Lorvão reco- 
lheram-se na fortaleza, e n'ella resistiram eora- 
josamente aos assaitantes, mas como a praça 
estava desprevenida de vivercs, não tardou que 
a fóme se fizesse sentir, e que uma resolução 


extrema se impuzesse ao espirito de todos, que 
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era morrer, matando. Resolvidos a romper por 
entre as hostes agarenas, degolaram todas as 
pessoas das suas tamilias que os não podiam 
acompanhar, e sairam deeididos a vingar as suas 
mortes e as dos seus. Com tal furor, porém, ata- 
carain os moiros desprevenidos, não esperando tal 
arrojo dos sitiados, que aquelles fôram comple- 
tamente desbaratados. O renegado Garcia Ja- 
nhes e muitos dos seus companheiros d'armas fi- 
caram mortos no campo, retirando poucos, que 
deveram a salvação a uma fuga desordenada. Us 
christãos regressando á villa, diz a lenda, en- 
contraram vivas todas as pessoas que tinham 
assassinado n'um aeto de heroiea desesperação. 
Em memoria d'este milagre, referido por muitos 
escriptores, foi iustituida logo na villa uma 
grande festividade a N. S.a da Victoria, quo vul- 
garmente ficou sendo chamada a festa do abbade 
João, e D. João V, para autorisar c perpetuar 
esta solemnidade tão patriotica, expediu uma 
provisão em 20 de dezembro de 1746, em que 
glorificava cste facto, mandando que a padroei- 
ra da villa conti 
nuasse a ser N. 5.º 
da Victoria, e que a 
sua festa ficasse en- 
tre as mais da cama- 
ra, para ser perpe- 
tua a memoria d'es- 
te prodígio. Com o 
audar dos tempos 
foi pouco a pouco 
diminuiudo a in- 
flucncia d'esta so- 
lemnidade, até que 
deixou de fazer-se. 
Em 1863, porém, 
toruon a restabele- 
cer-se pela vontade 
geral do povo, com 
o mesmo antigo 
esplendor. A villa 
continuou no poder 
dos christãos até 985, anno em que o ea- 
lifa de Cordova, Al.Mansor, se preeipitou sobro 
a Lusitania com um exercito numeroso, con- 
quistando e destruindo Montemór-o-Velho, Coim- 
bra, Vizeu, Lamego, Braga, e outras muitas po- 
voações, reduzindo esta parte da Peniusula qua- 
ei anm deserto alagado em sangue. Em 998, o 
mesmo califa, que se cognominava açoite de Deus, 
investiu de novo a Lusitania, entrando pela Gal- 
liza. O valoroso conde D. Forjaz Vermueiz, pro- 
genitor dos condes da Feira e de muitas das 
mais nobres familias portuguezas, se oppoz á 
invasão do moiro,e como o perigo commum fizes- 
se alliar os priueipes ehristãos, D. Bermudo, rei 
de Navarra, é o conde I. Gareia Fernaudes, 
unidos a D. Forjaz, esperaram os moiros no si- 
tio de Aleantanaçor, junto a Osma, e os desbara- 
taram, fieando Al-Mansor perigosamente ferido. 
Montemór, porém, eontinuava sendo uma forta- 
leza moirisea formidavel, e os moiros faziam d'a- 
qui assoladoras correrias pelas povoações e cam- 
pos circumferentes, ereseendo as suas cruelda- 
des, desesperados pela perda de Coimbra em 1040. 
Então D. Fernando I, o Magno, rei de Leão e 
Castella, resolveu atodo o eusto destruir a te- 
merosa praça de Montemór, e atacando-a impre- 
vistameute, a tomou d'assalto, com grandes per- 
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do Montemór-.o-Velho 
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das de christãos, e quasi total dos moiros. Para 
que esta tortaleza não continuasse 2 ger uma ar- 
ma terrivel no poder dos moiros, mandou-a arra- 
sar até aos alicerces, bem como a povoação, uão 
ficando pedra sobre pedra, Em 1083, reinando 
em Castella Affonso VI, pae da rainha D. The- 
reza e avô de D. Affouso Henriques, fôóram reedi- 
ficados o castello va villa de Montemór, e povoa- 
dos e defendidos por christãos, por diligencia do 
conde D. Raymundo de Borgouba, genro de Af- 
fonso VI, e do conde D. Sisnando, goveruador 
de Coimbra. O conde D. Henrique eseu filho D. 
Affonso Henriques cuidaram com a maior solici- 
tude da reedificação de todas as obras de defeza 
d'esta praça, ampliando-a e construindo outras 
de novo, porque estando os moiros ainda senho 
res de quasi toda a Extremadura, era Montemór 
um posto avançado dos portuguczes, c por inuitas 
occasiões foi a salvaguarda de Coimbra, nas dif- 
ferentes cutradas que os moiros fizeram por cs- 
tas terras, desejosos dè recuperarem a sua que- 
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las rainhas D. Thereza e D. Urraca, filhas de 
D. Sancho I, em maio de 1212, o qual foi confir- 
mado, em Coimbra, por D. Affonso IIl, a 2 de 
agosto de 12.8. D. Manuel deu-lhe foral novo, 
em Lisboa, a 20 de agosto de 1516, Montemór-o- 
Velho tinha voto cm córtes, com assento no 5.º 
banco. As armas são: Em campo de purpura um 
castello de ouro, e sobre ellc o escudo das qui- 
uas. Os arrabaldes da villa são muito pittorescos, 
tanto pelas hortas, pomarcs e vinhas, conio pelas 
muitas fontes que osregam, e pela visinhauça 
do rio Mondego. O scu territorio produz graude 
abuudancia de ecreaes, tructas, legumes, algum 
vinho e azeite. Cria-se aqui muito gado de toda 
a qualidade, e nos seus montes apparece abun- 
dante caça. O rio eomar foruecem muito e va- 
riado peixe. O castello tinha capacidade para 
aquartelar uma guarnição de 5:000 a 6:000 ho- 
mens, e apczar de muito arruinado, conserva 
| ainda as muralhas do seu recinto, com ag suasa 
| amcias, torres e sétteiras, bem como tres cister- 
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Vista parcha] da villa, ruinas do Castello e Paços Reaes 


rida cidade. D. Sancho I deixou em testamento 
o senhorio d'esta villa e d'outras, a suas filhas, 
as iufantas D. Sancha e D. Thereza; porém, D. 
Affonso II, vendo que seu pae deixára aos ir- 
mãos a maior parte das riquezas da corõa, fican- 
do elle sem as nocessarias para sustentar a sua 
côrte com a decencia convenients, oppõz-se a 
estas disposições, e teve grandes contendas com 
seus irnãos, a ponto de terem: o infante L. Fer- 
nando de fugir para Castella, c D. Pedro para 
Marrocos; as infantas defeuderam-se nos seus 
castellos, d'onde pediram auxilio ao papa Inno- 
cencio IIl e aorci de Leão. Só depois de bas. 
tantes desintelligencias é quo os irmãos se re- 
conciliaram. E" por esta razão que a esta villa 
e seu termo se chamava, no tempo dos nossos 
primeiros reis: Terra do Infantado, porque mes- 
mo depois da morte de I). Sancha e de I). The- 
reza, quasi sempre esta villa foi do senhorio de 
algum infante. O foral mais antigo, que d'esta 
villa existe na Torre do Tombo, lhe foi dado pe- 


nas ou subtcrraueos no seu contro, uma para de- 
posito d'agua, © as outras para munições de 
guerra e de bocca. Dentro do castello ha o tem 
plo de S. João, onde se diz que o famoso abbade 
João celebrava missa, e animava os montema- 
renses com os seus sermões catholicos e patrio- 
ticos. Tambem aqui está o templo de Santa Ma- 
ria d'Alcaçova, construido por ordem do conde 
D. Sisnando, governador de Coimbra. Dentro do 
castello vê se egualmente o antigo palacio real, 
que se suppõe construido pela rainha D. Urraca, 
mulher do coude D. Raymundo, e irmã de D. 
Thereza, mãe de D. Affonso Henriques. El-rei 
D. Diniz deu o senhorio d'esta villa e o padroa- 
do das suas egrejas, a sua irmã, à iufanta D. 
Branca, em junho de 1256. O mesmo soberano 
quando se reconciliou com seu filho, depois D. 
| Affonso IV, a rogos da rainha Santa Izabel, en- 
| tre outros senhorios lhe deu o d'esta villa, no 
| principio de maio de 1522. O iufante D. Pedro, 
duque de Coimbra, que morreu em Alfarrobeira, 
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foi tambem senhor de Montemór o-Velho e d'ou- 
tras muitas terras. D. João II deu esta villa, e o 
mais que tinha pertencido ao referido infaute D. 
Pedro, a seu filho bastardo D. Jorge de Alen- 
castro. Foi alcaide d'esta villa D, João de Me- 
nezes, 3.º filho de D. João Tello de Menezes, 
senhor de Cantanhede, e de D. Leonor da Silva, 
filka de Ayres da Silva, senhor de Vagos. A 
egreja dos Anjos é o melhor templo da villa, e 
de architeetura manuclina, porém estã degene- 
rada com as reparações, accrescentes e ornatos 
de estylo da reuascença, c de mau gosto. Está 
n'esta egreja o tumulo do celebre Diogo d'Azam 
buja, escoudido atraz do altar mór, do lado do 
Evangelho. E’ tambem de architectura manueli- 
na,de graciosa férma e com primorosos lavorcs. 
Sobre a tampa vê-se deitada a estatua d'este no- 
bre cavalleiro, representado cm trajos de guer- 
reiro, com armas brancas. No mausoléo tem gra- 
vada uma cxtensa inscripção. À egreja de Santa 
Maria da Aleaçova foi edificada dentro do cas- 
tello, confórme dissémos, pelo presbytero Vere- 
u undo, ou Vermudo, com autoridade do conde D. 
Sisnando, em 1090. Na villa bavia 4 conventos: 
1º o de 5, Luiz, de frades franciscanos, fundado 
pelo P. Themé Couceiro Lobo, muito antigo, ma: 
que em 1834 já estava supprimido; 2.º de N. 8.º 
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Foz, entre o apcadeiro de Marujal e a est. de 
Alfarellos; e no camiuho de ferro da Beira Alta, 
est. entre as de Arazêde e d'Alhad.:-. O conce- 
lho compõe-se de 13 freguezias, com i .514 fog. 
e 22:050 hab., sendo 10:117 do sexo mase c11:933 
do tem., n'uma superficie de 23:327 leet. A villa 
dista 22 k. da séde do distrieto. As freguczias 
são: N. S* do Pranto, de Amieiro c Arazêde, 
4:614 bab.: 2:070 do sexo masce. e 2:5t4 do fem.; 
Santa Suzana, de Carapinheira, 2:$07 habitan- 
tes: 1:303 do sexo mase.e 1:204 do fem; N. 8.º 


“das Virtudes, de Gatões, 311 hab.: 118 do sexo 
“masc. e 193 do fem.; S. Sebastião, de Meãs do 


dos Anjos, de frades agostinhos, fuudado per ` 


Diogo d'Azambuja no seculo xvr, tambem já sup- 
primido em 1894; 3.º de N. S.*de Campos, de 
freiras franeiscauas, fundado por D. Izabel de 
Azevedo, viuva de D. João de Castro, vice-rti 
da India, no principio do seculo xvı. Em 1691 foi 
este mosteiro transferido para Saudelgas, e em 
1848 supprimido, indo as freiras que restavam, 
para o mosteiro de Santa Clara, de Coimbra, em 
30 de setembro d'esse auno; o 4.º, de S. Marti- 
ubo, de frades benedictinos, fundado pelo abba- 
de João, uo seculo 1x; uão se sabe quando dei- 
xou de existir. Teve esta villa 4 hospitaes: 1.º 
de Santa Maria Magdalena, para solteiras hon- 
radas; 2.º de S. Pedro, para casadas virtuosas; 
3º, de Santa Martha, para lazaros; 4.º,0 de 
N. S^ de Campos, parao restaute e para moles- 
tiãs cbronicas. Acham se todos hoje reunidos a 
este ultimo. No concelho de Montemór-o-Velhbo, 
no sitio denominado das Caldas, brota uma nas- 
cente de agua sulfurea thermal, que foi desco 
berta em 1850, juntamente uns arcos de pedra, 
tanques ou banheiras muito antigas, o que prova 
ser construcção romana, ou pelo menos arabe, c 
serem applicadas estas aguas como remedio de 
certas enfermidades desde muitos seculos; o povo 
faz uso d'ellas, mas vão estão exploradas. Mon- 
temór-o-Velho pertence à 5.º div. mil., 10.º bri- 
gada, grande circumseripção mil. C, c ao distr. 
de recrut. e res. n.º 7, com a séde em Leiria. 
Tem Misericordia e hospital, escolas para am- 
bos os sexos, est. post. e telegr. com serviço de 
emissão e pagamento de vales do correio e tele- 
graphicos, cobrança de recibos, letras e obriga- 
ções e serviço de encommendas, permutando ma- 
las com a R.A. N.— Coimbra; advogados, nota- 
rios, medicos, pharmacias, ageucia do Banco de 
Portugal e das companhias de seguros: Interna- 
cional e Portugal; Montepio de recreio e instru- 
cção (associação de soccorro mutuo); hospeda- 
rias, Philarmonica 25 de Setembro, theatro Infan- 
te D. Manuel; apeadeiro do caminho de ferro, 
no ramal de Coimbra, Alfarellos, à Figueira da 


Campo, 1:333 hab.: 615 do sexo mase. c 718 do 
fem.; S. Miguel, de Licêa, 803 hab.: 378 do sexo 
masc. e 425 do fem.; Santa Maria e S. Martinho, 
de Montemór-o-Velho, 2:225 hab.: 992 do sexo 
masc. e 1:231 do fem.; S. Estevão, de Pereira, 
1:665 hab: 772 do sexo masc. c 893 do fem.; N. 
S.* do O", de Revelles, 1:003 hab.: 493 do sexo 
masc. e 510 do fem.; S. Martinho, de Santo Va- 
rão, 1:231 hab.: 529 do sexo masce. e 705 do fem ; 
S. João Baptista, de Seixo de Gatões, 1:551 ha- 
bitantes: 747 do sexo masc. e 80t do fem.; N. 
S.. d'Assumpção, de Tentugal, 1:945 hab.: 890 
do sexo mase. e 1:055 do fem.; N. 8.º da Concei- 
ção, de Verride e Ereira, 2:112 hab.: 973 do sexo 
masc. e 1:139 do fem.; N. S.º da Conceição, de 
V. N. da Barca, 116 hab.: 207 do sexo masc. e 
209 do fem. Em Montemór-o. Velho tem-se publi- 
cado os seguintes jornaes: Correio de Montemór, 
1 de janviro de 1903; Crença Popular, 19 de outu- 
bro de 1890. O principal commercio do cone. é 
cereaes, gado vaccum, cavallar e suiuo. À villa 
de Montemór-o-Velho dista de Coimbra 27 k., e 
da Figueira da Foz 15 k., ligados por uma ma- 
gnifica e bouita estrada districtal. Faz-se aqui 
uma romaria a N. S* do Desterro, que é muito 
concorrida. 

Montenegrão. Pov. na freg. de S. Mamede, 
de Ventosa, conc. de Torres Vedras, distr. de 
Lisboa. 

Montenegro. Familia oriunda da Galliza pro- 
cedente de D. Fruela I. As suas armas são: Em 
campo de prata tres montes de negro ou escuros 
juntos, sendo o do meio mais alto; timbre um 
dos moutes. Outros usam, em campo de ouro uma 
arvore de sua côr, e arrimados a ella dois lobos 
vermelhos; orla vermelha com oito aspas de ou- 
ro; e ainda outros teem por armas: Em campo 
verde um M de ouro. 

Montenegro (Arthur Pinto de Miranda).Dou- 
tor e lente cathedratico em Direito da Universi- 
dade de Coimbra, autigo deputado, ministro de 
estado honorario, ete. N. em Lisboa a 9 d'abril de 


1871,sendo filho do general Augusto Piuto de Mi- 
| randa Montenegro. Em 1887 matriculou-se na fa- 


culdade de Direito, sendo considerado como um 
dos mais infelligeutes estudantes do seu curso, e 
premiado, e concluindo a formatura em 1892, 
defendeu theses em 1894 para tomar capello, dou- 
torando-se a 2) de janeiro de 1895. Nomeado 
leute cathedratico em 189!, foi n'esse mesmo au- 
n9,em 11 de agosto, nomeado vogal do Conselho 
Superior de Instrucção Publica. Entrou pela 
primeira vez na camara electiva em 1812, seudo 
eleito pelo circulo de Sinfães, tornando-se logo 
distineto no parlamento; na legislatura de 105 
foi reeleito pelo circulo de Lamego. No mesmo 
anno de 1:05, tendo saido do ministerio o sr. coun- 
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selheiro José Maria d'Alpoim, foi subatituil-o na | 
pasta dos negocios ecclesiasticos e de justiça o | 
sr. conselheiro Arthur Montenegro, por decre- 





Arlhur Pinto de Miranda Montenegro 


tos de 10 de maio de 1905 e 27 de dezembro do 
mesmo anno, 

Montenegro (Augusto Pinto de Miranda). Ge- | 
neral de divisão reformado, do conselho de Sua 
Majestade, bacharel formado em Mathematica 
pela Universidade de Coimbra, deputado, inspec- 
etor geral de engenharia, presidente do Conselho 
de Melhoramentos Sanitarios, cte. N. no Porto | 
em 15 de novembro de 1829, fal. em Lisboa a 30 
d'agosto de 1905. Assentou praça em engeuharia 
a 14 de julho de 1843, sendo despachado alferes 
em 6 de julho de 1856, promovido a tenente em 
8 de agosto de 15358, a capitão em 21! de novem- 
bro de 1869, a major cm 8 de julho de 1880, a 
tenente-coronel cm 10 de outubro de 1883, a eo- 
roncl em 21 de novembro de 1885, a geueral de 
brigada em 31 de janeiro de 1895, sendo refor- 
mado em gencral de divisão, por ter attingido | 
ao limite da edade, em 7 de janciro de 1898. 
Saindo muito novo da Universidade, tendo-se 
formado em Mathematica depois d'um curso dis 
tincto, seguiu o curso de engenharia na Escola 
do Exercito, e cedo entrou na vida official diri- 
gindo as obras publicas, em varios districtos do 
reino, e collaborando muito activa e distincta- 
rente na construcção das nossas principaes li- 
ubas ferreas. Foi tambem director das obras pu- 
blicas da provincia de Cabo Verde, onde prestou 
relevantes serviços, que lhe valeram ser agraciado 
com a cominenda da ordem de Christo. Pela por- 
taria de 13 dc jaueiro de 1890 foi nomeado fiscal 
do governo junto da Companhia das Aguas Quan- 
do fallecen, cra inspector geral de engenharia é 
presidente do Conselho de Melhoramentos Sani- 
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tarios, a que dedicou estudos serios e promoveu 
medidas de grande alcance. Entregando se à po- 
litica, filiou-se no antigo partido reformist: 
depois se fundiu no progressista, e foi elei 
putado cm varias legislaturas, sendo em 1869 re- 
lator de diversos projectos importantes; o bispo 
de Vizcu, formando governo, o convidou para ge- 
rir a pasta das obras Pea elevado cargo que 
não aceeitou, allegando ser superior ås suas for- 
ças. Era gran-cruz, grande official, commenca- 
dor, e cavalleiro da ordem de Aviz; commenda- 
dor da de Christo, e possuia a medalha de ouro 
de comportamento exemplar. O gencral Monte- 
negro deixou trabalhos apreciaveis sobre as com- 
missões de serviço que desempenhou. Entre ou- 
tros citaremos os seguintes: As aguas de Lisboa, 
1893; Plano de exercicio d'uma brigada mizta, 
1895; Memoria sobre as aguas Je Lisboa, 18 1h; 
Tables pour calculer les fléches des pontus droites 
metalliques, 1897; Na Revista de Obras Publicas e 
Minas, de 1888, pag 300-343 encontram-se outros 
trabalhos seus d'este genero. A hygiene das habi- 





| tações, 1901; Bairros operarios 1903; O inquerito 


aos pateos de Lisboa, 1903; O inguerito de salu- 
bridade das povoações mais importantes de Portu- 
gal, 1903; Condições de habitação, 1904; Sanea- 
mento das povoações, 1905; O saneamento de Lis. 
boa, 1906; A Hygiene urbana em Portugal, 1906. 

Montenegro (Caetano Pinto de Miranda). Of- 
ficial que em 1796 recebeu o governo da capita- 
nia de Matto-Grosso, no Brazil, sendo em 1504 
transferido para a capitania de Pernambuco, 
onde governou 13 annos, mas em 1817 portou se 
cobardemente perante a insurreição republicana 
que então rebentou, c que elle facilmente pode- 
ria ter domado. Mas em vez de usar dos meios 
poderosos que tinha á sua disposição, capitulou 
cobardemente, e foi enviado n'uma escuna para 
o Rio de Janeiro, onde teve um pessimo ac.lhi- 
mento, não sendo nunca mais empregado. 

Montenegro (Manuel Correia) Natural da 
provincia do Minho ou de Traz os Montes, ha- 
vendo duvida sobre o verdadeiro logar do seu 
nascimento, que uns julgam ter sido Melgaço, 
outros Chaves, outros Montalegre, c aiuda outros 
Canavezes. Viveu muitos annos em Salamanca, 
exercendo a profissão de corrector ou revisor ty- 
pographico. Publicou em Lisboa, no anno de 1520, 
uma Historia brevissima de Espana, desde el 
principio del mundo hasta nuestros tiempos, que 
segundo diz Barbosa Machado (vol. JT, pag. 233), 
era uma folha imperial, propria para se pregar 
na parede. Fala-se tambem d'uma sua versão, ou 
edição dos Lusiadas comimentados, de que não 
restam vestigios. 

Monterroio. Familia, descendente de Fernão 
Gil Monterroio, a quem D. Affonso Y deu as ac- 
guintes armas, em Lisboa, no auno de 1450: Em 
campo de ouro uma aguia vermelha de duas ca: 
beças, armada de prata, posta sobre um crescen- 
te verde, em cada cabeça de aguia sua chapeleta 
de hera, com os troncos ic prata; timbre um pes- 
coço de aguia de duas cabeças vermelhas, arma- 
das de ouro, em fugida. 

Monterrolo Mascarenhas (José Freire de). 
Escriptor do seculo xvirt, que foi o verdadeiro 
fundador do jornalismo em Portugal, e um dos 
mais activos e fecundos publicistas do seu tem- 
po. N. em Lisboa a 22 de março de 1670, fal. em 
janeiro ou fevereiro de 1760, com perto de 90 
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aunos. Era filho de Manuel Alvares Freire de 
Mascarenhas e de D. Ursula Maria de Monter- 
roio. Estudou humanidades, philosophia e ma- 
thematica, mas o vivo espirito do moço estudan- 
te não se contentou con. a limitada sciencia das 
escolas portuguezas do seu tempo, e resolveu 
ampliar a sua educação e instrucção. Em 1693, 
tendo 23 annos de edade, emprehendcu uma via- 
gem pela Europa, e durante dez annos percorreu 
a Hespauha, França, Belgica, Hollanda, Allema- 
nha, Hungria, Italia e Inglaterra, regressando a 
Portugal em 1703. Durante este tempo começou 
a revelar as suas tendencias htterarias, impri- 
mindo lá por fóra uma serie de opusculos, ora em 
portuguez ora em francez. Assim, em 1696 man- 
dou para as Lettres historiques, publicadas na 
Haya por Adriano Moetgens, a Relation de Ven- 
trée publique de mr. le prince seneschal de Ligne, 
ambussadeur extraordinaire du roi de Portugal à 
ta cour de Vienne, e em 1697 publicou tambem na 
Haya em 2 volumes a Négotration de la paix de 
Ryswick, ou Pon examine les droits, et pretentions 
des princes alliés sur le roi de France. Sairam 
anonymas, tanto esta obra, como a relação an: 
tecedente, e [oi eoin o pseudonymo de Antonio 
Homem Peres Ferreira, que traduziu do francez 
e publicou em Amsterdam, em 1698, a Resposta 
de um gentil homem hespanhol retirado da côrte a 
um ministro do conselho de estado de Madrid, so 

bre a suecessão da Hespanha, por morte d'el-rei 
Carlos II. Em 1698 publicou tambem na Haya, 
mas em portuguez, as Memorias das negociações 
da paz de Ryswick. Em 1701, logo no auno se- 
guiute de ter regressado a Portugal, entron no 
exercito como capitão dc cavallaria, indo militar 
no exercito do marquez das Minas, em que fez 
as campanhas da guerra da successão de Hespa- 
nha, desde 1704 até 1710. voltando a Portugal, 
e cutregue ao remanso da paz, tornou ás suas 
Incobrações de publicista, imprimindo a Kela- 
ção da famosa victoria de Audenarde, alcançada 
em Londres pelos alliados contra o exercito da 
França em 11 de julho de 1708. Pouco tempo de- 
pois lembrou se de publicar algumas d'essas Ga- 
zetas que então se publicavam na Europa, obten- 
do grande successo. A publicação não era em 
Portugal completa novidade, porque já em 1641 
se haviam começado a publicar as (Fazetas com 
as noticias principalmeute da guerra, mas cssas 
Gazetas erain mensacs, e nem sempre saiam com 
regularidade. Houve mezes em que se não publi- 
caram, outras em que sairam duas. Seguiram-se 
a estas Gazetas os Mercurios, que principiaram 
em 16-23 e duraram até 1667. Eram tambem men- 
saes, mas houve alguns mezes em que sairam nu- 
meros extraordinarios. Tanto os Mercurios como 
as Gazetas, eram exclusivamente destinados ás 
noticias da guerra, e por isso se póde dizer, que 
José Freire de Monterroio Mascarenhas foi o 
verdadeiro fundador do jornalismo cm Portugal, 
porque foi elle que inaugurou as Gazetas com o 
seu caracter de variedade. O primeiro titnlo que 
deu a esse periodico, que logo começou a ser se- 
manal, foi o de Historia annual chronolcgica e po- 
litica do mundo. O primeiro numero saiu no sab- 
bado 10 de agosto de 1715, e continuou a sair 
com regularidade todos os sabbados, mudando 
logo o titulo para a Gazeta de Lisboa (V Portu- 
gal, vol. 1H, pag. 714). Em 31 de janeiro de 1760 
publicou-se o ultimo numero d'esta Gazeta, vul- 
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garmente chamada Gazeta de Monterroio. À mor- 
te do proprictario foi que deu tun ao jornal. Du- 
rante este tempo, Monterroio não se limitava 
sómente Á redação da Gazeta, e publicou muitos 
folhetos avnlsos e pequenas publicações com a 
noticia de todos os suecessos, mais ou menos iin- 
portantes, que então excitavam o interesse c a 
curiosidade do publico. Monterroio foi membro 
de quasi todas as academias e associações litte- 
rarias que no seu tempo floresceram «m Portu- 
gal, taes como as dos Unicos, dos Canoros, dos 
Generosos, dos Anonymos, dos Applicados, da Sea- 
labitana, cte. E' enorme a colleeção completa de 
todos os escriptos de Mouterroio Na Bibliotheca 
Lusitana, de Barbosa Machado, vol. H, pag. 853, 
vol. IV, pag. 210, assim como no Diccionario Bi- 
bliographico, de Innocencio da Silva, vol. 1Y, 
pag. 34t a 353, e vol. XI, pag. 337, vem uma 
miuuciosa relação, e tambem dos manuscriptos 
que deixou. Na Bibliotheca d'Evora, dizem exis- 
tir 126 cartas autographas, escriptas por Monter- 
roio a Rodrigo Xavier Pereira de Faria, que 
devem ser um subsidio muito curioso para a his- 
toria da sociedade portugueza nes aunos de 1741 
a 1749, periodo que cssas cartas abrangem. 

Monterros (Fr. Antonio de). Monge beue- 
dictino, D. abbade do mosteiro de Odivellas, pré- 
gador regio, examinador synodal, etc. Deixou im- 
pressos alguns dos seus sermões, nos annos de 
1827, 1828 e 1829. Publicou tambem: Oração fu- 
nebre nas exequias da muito ulta e poderosa ra: - 
nha a Senhora D. Maria I, celebradas na egreja 
do real mosteiro d' Alcobaça em setembro de 1816, 
Lisboa, 1828. 

Monterroso (Manuel Mauricio da Costa ).Me- 
dico e caricaturista. N. cm Padroncllo (Ama- 
rante) em 1580. Destinado por seu pae à Medi- 
cina, frequentou a Escola Medica do Porto, cou- 
clnirdo o curso distinctamente em 1902. Espiri- 
to sagaz, temperamento artistico de rara sensi- 
bilidade, procurou sempre, ao mesino tempo que 
satisfazia as aspirações pateruas, dar largo vôo 
às suas naturaes predilecções. Assim, sem nunca 
faltar às obrigações do seu curso medico, estu- 
dou a sós, no seu quarto de academico, os grar- 
des mestres da caricatura, com Bordallo Pinheiro 
à frente, que sen o saber dava um discipulo de 
alto valor. Collaborou na Parodia, illustrando as 
gazetilhas de Guedes de Oliveira, e os seus de- 
senhos tiveram largo cxito. Bordallo Pinheiro 
tinha-o em grande conta. Hoje é sub-delegado 
de saude no Porto, e parece que trocou decidida - 
mente a arte pela medicina. 

Monterroso Povoações nas fregnezias: S. Mi- 
guel, de Gondufe, conc. de Ponte do Lima, distr. 
de Vianna do Castello. || S. Miguel, de Oliveira 
do Douro, concelho de tinfães, districto de Vi- 
zeu. 

Montes (Fr. Manuel de S. João Baptista).Re- 
ligioso da ordem Terceira de S. Francisco, pré- 
gador geral da sua ordem, c prelado do convento 
de N. S." de Jesus, de Lisboa. N. em Sautarem a 
10 de janeiro de 1760, ignora sea data do falle- 
cimento. Deixou impresso un Sermão de Santa 
Barbara, prégado no hospital real de Lisboa no 
dia 5 de dezembro de 1791, Lisboa, 1792. 

Montes. Povoações nas fregnczias: N. S.º da 
Esperança, de Alpedriz, cone. de Alcobaça, distr. 
de Leiria. | Sant'Anna da Serra, conc. de Ouri- 
que, distr. de Beja. || Santo André, de Campeã, 
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cone. e distr. de Villa Real. || Santa Catharina 
da Fonte do Bispo, cone. de Tavira, distr. de Fa- 
ro || S. Cbristovão de Nogueira, eonc. do Sinfães, 
distr. de Vizeu || S. Miguel, de Jarmello, cone. e 
distr. da Guarda. || S. João Baptista, de Meio- 
mães, conc. de Rezende, districto de Vizeu. || S. 
João Baptista, de Pelaiiga, cone. de Pombal, 
distr. de Leiria. | S. Thiago, de Rio de Moiuhos, 
eone. de Borba, distr. de Evora. || N. 8." d'As 
sumpção, de Saboia, cone. de Udemira, distr. de 
Beja. || >. Martinho, de Sande, cone. de Guima: 
rães, distr. de Braga. || N. 5." da Purificação, de 
Olival, eonc. de V. N. de Ourem, distr. de San- 
tarem. || N. 3.º de Finisterra, de V. N. de Anços, 
coue. de Soure, distr. de Coimbra. || S. Pedro, de 
Nogueira, cone. e distr. de Villa Real. || Saut'- 
Anna, de Pouzada, eouc. e distr. da Guarda. |j 
Santa Maria e cone. de Trancoso, do mesmo, dis- 
tr. | S. João Baptista, de Lobrigos, cone. de San- 
ta Martba de Penaguião, distr. de Villa Real | 
N. 
mar, distr. de Santarem. Tem est. postal. 
Montes Altos Pov. ua freg. de Sant'Anna de 
Cambas, concelho de Mertola, districto de Be- 
a 
À Montes de Baixo. Povoações nas freguezias: 
Sant'Anna da Serra, conc. de Ourique, te de 
Beja. || Santo Estevão, de Pereira, cone. de Mon- 


temór o Velho, distr. de Coimbra. | S. Theotonio, | 


conc. de Odemira, distr. de Beja. 

Montes Castelhanos. Pov. na freg. de N. S. 
da Esperança, de Ribeira de Niza, eone. e distr. 
de Portalegre. 

Montes de Cima. Povoações nas freguezias: 
Santo Antonio, de Aleorrego, cone. de Aviz, dis- 
tr. de Portalegre. || N. S.. d'Assumpção, de Mei- 
xilhoeira Grande, cone. de V. N. de Portimão, 
distr. de Faro. | Santo Estevão, de Pereira, eon- 
celho de Montemór o Velho, distrieto de Coim 
bra. 


Montes Cimeiros. Pov. na freg. de N. S* da 


Esperança e cone. do Arronches, distr. de Por- 
talegre. 

Montes Claros (Batalha de). Foi u'esta al- 
deia do Alemtejo, no conc. de Extremoz, distr. 
de Evora, que está situada n'uma vasta plani- 
cie, que se deu a grande batalha em 1665, entre 
portuguezes e castelhanos, proximo do eonvento 
de N. S.º da Luz, chamado vulgarmente convento 
de Montes Claros. Filippe IV de Hespanha e II 
de Portugal, depois da restanração de 1640, con- 
tinuou sempre em sortidas e em batalhas, pre- 
tendendo reconquistar o reino portuguez que 
perdera, e achando cnfraquecidas as forças mi- 
litares, mandou pedir auxilio a nações extran- 
geiras, e de Allemanha vieram 3:0L0 soldados 
para cavallaria e 2:000 para infantaria. Das 
guarnições de Italia c de ontros pontos coneor- 
reram tambem 10:000 homens. Foi escolhido pa- 
ra general de todo o exereito, D. Luiz de Bena- 
vides Carrilho c Toledo, marquez de Carracena 
e Fromesta, que então era governador em Flan- 
dres. O exercito pôz-se em movimento, saindo de 
Badajoz c pereorrendo o Alemtejo: compunha se 
de 15:000 infantes, 7:€00 cavalleiros, 14 peças 
d'artilharia, 2 morteiros, e grande porção de mn- 
uições. O general marquez de Carracena vinha 
acompanhado do estado maior: Diogo Cavalhero, 
mestre de campo gencral; D. Diogo Correia, ge- 
ueral da cavallaria hespanhola; Alexandre Far- 
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nesio, general da eavallaria estrangeira; D. Luiz 
Ferreira, general d'artilharia. Villa Viçosa foi 
o loeal escolhido pelo marquez de Carracena pa- 
ra começo dos seus combates. Aquella praça ti- 
nha por uniea defeza umas muralhas muito fra- 
eas e um eastello pouco forticado, comtudo o 
valor dos militares, ali aquartelados, estava al- 
tamente reconheeido c muito experimentado. 
Christovão de Brito Pereira era o governador, o 
tinha ás suas ordens 1:400 soldados de infanta- 
ria. Carracena, desejaudo ataear a praça de Vil. 
la Viçosa, antes que pndesse ir de Lisboa algum 
soecorro, mandou avançar a toda a pressa o seu 
exereito, formar baterias, e usando de petardos 
e morteiros multiplieou os assaltos, sem que nada 
pudesse cnfraqueecr a eonstaneia e o valor dos 
portuguczes que se defendiam como leões. Este 
eombate durou assim 8 dias, quando Carracena 
imaginava ser a conquista d'aquella praça ques- 
tão d'uma hora. Foi uo fim dos 8 dias de Ineta 
que o general recebeu aviso do marquez de Ma 
rialva de que no dia seguinte de manhã iria elle 
proprio proeural-o aos quarteis castelhanos. 
Carracena desprezou o aviso, Marialva estava 
em Extremoz organisando um exercito com os 
soccorros que lhe vinham das provineias, e com 
as guarnições d'algumas praças, que já não cor- 
riam perigo de ataque. O exercito constava de 
15:000 infantes, 5:500 cavalleiros e 20 peças d'ar 


Marialva, acompanhado do coude de Schomberg, 
governador das armas; Diniz de Mcllo e Castro 
general de cavallaria; D. Luiz de Menezes, gc- 


das armas em Traz-os Montes; Pedro Jaeques de 
Magalhães, da provineia da Beira, e te., muitos 
mais oflieiaes, sendo a maior parte da principal 
uobreza do reino. O exercito marchou sobre Vil- 
la Viçosa, e chegando a noticia ao geueral ini- 
migo, este entendeu, que seudo o exereito ata- 
eado durante a marcha, a confusão e a desordem 
que então se estabelecessem, seriam a favor dos 
bespanhoes. Firmado n'esta idéa, mandou sepa- 
rar a cavallaria da infautaria, e avançar cada 
força por seu lado, para que assim o exereito 
portuguez pudesse ser atacado imprevistamente, 
mas não attendeu a que ficavam sem defeza al- 
guma os quarteis e trincheiras. Como constasse 
aos portuguezes todos os movimentos do inimigo, 
o marquez de Marialva mandou parar o seu exer- 
eito em Montes Claros, onde or castelhanos se 
dirigiam para o encontro, e ali se ordenaram 
com a maior velocidade os esquadrões da van- 
guarda, e em breve tempo todo o exercito fico 
formado em ordem de batalha. Corriao dia 17 de 
junho de 1665. O marquez de Carraceva, che- 
gando a Montes Claros, não esperava vêr aquel- 
le apparato bellico, mas não desanimou. Deu or- 
dem para que toda a cavallaria atacasse o lado 
direito do exercito portuguez, o que foi vífeitua- 
do com bastante valeutia; den-se então um re- 
nhido combate, que durou 7 horas, em que os 
hespanhoes por fim já extenuados se coufessaram 
vencidos, fugiudo muitos do campo, e até o pro- 
prio general Carracena, conhecendo que estava 
perdida a batalha, se pôz em fuga, refugiando-se 
em Juromeuha, d'oude passou depois a Badajoz. 
No entretanto, os bespanhoes bateram-se como 
heroes, e a victoria esteve por vezes inclinada a 
seu favor. Contaram-se no campo mais de 4:009 
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lhanos mortos, enquanto que dos portugue- 
sómente succumbiram 700 homens, mas o un- 
dos feridos excedeu a 2:000. Houve mais de 
0) prisionciros, entre os quacs se notaram mi- 
ares muito distinctos, tanto nas armas, como 
nascimento. No campo fôram encontrados os 
uintes despojos, abandonailos pelo inimigo: 
cavallos; 14 peçasd'artilharia; 2 mortei- 

raude quantidade de balas, todas as arnas 
tara, 86 bandeiras c 18 estandartes. O 


ts 


marquez de Marialva entrou em seguida vieto- 
rioso com todo o seu exercito em Villa Viçosa, 


manifestações No dia 18 de junho, pelas 7 ho- 
ras da tarde, chegou a Lisboa a noticia da vi- 
ctoria de Montes Claros, e sendo já perto da noi- 
te, destinou-se o dia seguinte para a celebração 
d'um Te-Deum e procissão em acção de graças, 
o que se realisou na propria capella real do pa- 
ço da Ribeira, e a que assistiu el-rei D. Affon- 
so VI e toda a côrte. Durante muitos dias houve 
festas c illuninações. A derrota do general Car- 
raceua influiu no espirito de Filippe IV, c desa- 
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onde foi recebido com as mais enthusiasticas | 
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nimou completamente o exercito hespanhol. Car- 
racena era um valente militar, a quem os caste- 
lhanos chamavam O Marte hespanhol, e tinha si- 
do muito feliz nas gucrras de Piemonte c de 
Flandres, onde contava as suas victorias pelas 
batalhas cm que entrara, Ser vencido pelos por- 
tuguczes causou a maior sensação em toda a 
Hespanha,'e deu cansa a que esta solicitasse um 
tratado de paz. Acceitas as propostas, foi con 
- Guido o tratado"em 13 de fevereiro de 1668, sen- 





Monumento da batalha de Mentes Claros 


do o marquez de Marialva um dos plenipoten- 
ciarios que o assignaram. Passado pouco tempo 
o governo de Lisboa mandou crgner, no logar on- 
| de sc deu a batalha, um padrão de marmore, des- 
tinado a perpetuar a memoria d'este feito glo- 
rioso das armas portuguczas. 
Montes Dolor. Pov. na freg. de S. Lonrenço, de 
Galveias, cone. de Ponte do Sôr, distr. de Porta- 
| legre. 
' “Montes das Figueiras. Pov. na freg. de N. 
| 8.º q'Assumpção, de Querença, conc. de Loulé, 
distr. de Faro. 
Montes Gallegos. Pov. na freg. de N. S.' da 
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Alva e concelho de AljeZur, districto de Fa- 
ro. 

Montes Grandes. Pov. na freguezia de N, 
S." da Conceição e concelho de Silves, distr. de 
Faro. 

Montes Juntos. Pov. na freg. de Santo An- 
tonio, de Capcllins, conc. de Alandroal, distr. de 
Evora. 

Montes Novos. Povoações nas freguczias: N. | 
S. da Conceição e cone. de Castro Verde, dis 
tr. de Beja. | Santa Catharina, de Quintos, conc. 





e distr. de Beja. || S. Sebastião, de Salir, conc. de 
Loulé, distr. de Faro. 

Montes de Piedade. V. Celleiros communs. 

Montes Raposos. Pov. na freguezia do Espi- 
rito Sauto, de Pera, couc. de Silves, districto de 
Faro. 

Montes Velhos. Povoações nas freguezias: 
S. João Baptista de Negrilhos, conc. de Aljus- 
trel, distr. de Beja. || S. Theotonio, conc, de 
Odemira, do mesmo distr. |; S. Thiago Maior, | 
conc. de Alandroal, distr. de Evora. 

Montes da Villa. Pov. na freg. de Santo An- | 
dré c conc. de Mafra, distr. de Lisboa. 

Montes dos Zorros. Pov. na freg. de S. Cle 
mente e conc. de Loulé, distr. de Faro. 

Montesella. Pov. na freg. de Santa Maria, 
de Eja, conc. de Penafiel, distr. do Porto. 

Montesello. Povoações nas freguezias: Santa 


Famalicão, distr. de Braga. || S. Miguel, de Bair- 
ros, conc. de Castello de Paiva, distr. de Avciro. 
| O Salvador, de Fanzeres, cone. de Gondomar, 
distr. do Porto. || Santa Maria, de Melres, do 
mesmo conc. e distr. || Santa Maria, de Fregosa, 
conc. de Barcellos, distr. de Braga. || S. Thiago, 
de Priscos, conc. e distr. de Braga. 

Montesellos. Pov. na freguezia de Santa Ma- 
ria, que Borbella, coneclho e districto de Villa 
Real. 

Monteserros. Pov. na freg. de Santo Audré c 
cone. de Mafra, distr. de Lisboa. 

Montesinho. Pov. na freg de S. Lourenço, de 
França, conc. e distr. de Bragança. 

Montesinhos. Povoações nas freguezias: S 
Miguel, de Caldasde Vizella, conc. de Guima- 
rães, distr. de Braga. | S. Thiago, de Coelhosa, 
conc. ¢ distr. de Bragança. 

Montesouros. Pov. na freguezia Santo An- 
dré e concelho de Mafra, distr. de Lisboa. 

Monteverde (Emilio Achillea). Do conselho 
da rainha D. Maria H e dos reis D. Pedro V e 
D. Luiz 1; commendador das ordens de Christo e 
de N. 8.º da Conccição; cavallciro da da Torre e 
Espada; gran cruz das ordens de Santo Estanis- 
lau da Russia, de Izabel a Catholica e de Carlos 
III de Iespanha; commeudador dás ordens da 
Legião de Honra de França, dos Guelfes de Ha- 
nover, do Danebrog de Diuamarca, de Francisco 
José da Austria, da Aguia Vermelha da Prussia, 
de Leopoldo da Belgica, da Rosa do Brazil, de 
S. Mauricio e S. Lazaro de Italia, de S. Salvador, 
da Grecia e Nichan da Turquia; enviado cxtraor 
dinario e ministro plenipotenciario, secretario 
geral c director dos negocios politicos do minis- 
terio dos ncgceios estrangeiros, capitão dos ex- 
tinctos batalhões nacionaes; escriptor, ete. N. em 
Lisboa a 9 de junho de 1803, onde tambem fal. 
a 17 de janciro de 1881. Era filho de Francisco 


Marinha, de Louzado, conc. de Villa Nova de | 


Nicolau Monteverde, e de sua mulher, D. Feli- | da cidade de Paris para a inspecção das escolas 
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zarda Joaquina dos Reis. Começou em. 
curgar estudos regulares, e indo com 
educação litteraria em Bordéos, eut 
novo no serviço publica, sendo nomeado a 
bril de 1521 addido á legação portuguezs 
drid, onde serviu perto de dois annos. 
no quadro da secretaria dos negocios est; 
ros como amanuense de 2.º classe, em 19 de ju 
lho de 1822, ahi passou quasi todu a sua vida d 
funccionario do estalo, sendo promovido a ai 
nuense de 1.º classe no 1.º de março de 1824, 
elevado a official ordinario no 1.º de janeiro de. 
184, cscolhido para chefe da 1* repartição em 
12 de junho de 1837, e despachado ofhcial-maior 
em 19 de março de 1850 passou a secretario ge- 
ral d'essa secretaria d'estado em 30 dc agosto de 
1552, c a esse cargo juutou o de chefe da dire- 
cção politica por decreto de 21 de dezembro de 
1369. Além do serviço que lhe competia no des- 
empenho d'esscs cargos, Emilio Monteverde dei- 
xou o seu nome assignalado em varias commis- 
sões para que foi escolhido pelos governos, 
sendo uma das mais importantes a de que foi 
incumbido em 1846 pelo ministro eonde de Cas- 
tro, para liquidar a quantia que a Hespanha nos 
devia pelo auxilio da divisão que foi operar con- 
tra D. Carlos, segundo a convenção celebrada 
em 24 dc setembro de 1834. Era a commissão ar- 
dua e espinhosa, mas com tanto ardor e desvelo 
executaram os nomeados as necessarias pesqui- 
zas e indagações, que dentro em pouco apuraram 
um saldo a nosso favor de mais de dois milhões 
de cruzados, de que o thesouro portuguez foi 
embolsado Em recompensa de tão provado zelo 
pela fazenda nacional reecbeu Monteverde o ti- 
tulo de conselheiro, por decreto de 18 de feve- 
reiro de 1859, e embora lhe ornassem o peito 
nuitase illustres condecorações que lhe offere- 
ceram differeutes goveruos estrangeiros, que 
apreciavam devidamente o seu elevado merito, 
nunca elle solicitou on’ se deslumbrou com cs- 
sas distincções, antes pelo contrario, contentan - 
do-se com a satisfação intima de bem cumprir os 
seus devcres, recusou obstinadamente um titulo 
de nobreza com que desejaram agracial-o os mi- 
nistros Rodrigo da Fonseca Magalhães, o vis- 
conde de Athouguia e o marquez de Sá da Ban- 
deira. Monteverde foi capitão graduado do bata- 
lhão dos empregados publicos de Lisboa desde 
13 de outubro de 1816 até 24 de dezembro de 
1850, e sendo promovido a major graduado ser- 
viu n'esse posto até 23 de dezembro de 1551, em 
que sc dissolveu aquelle batalhão. Commo escri- 
ptor distinguiu-se muito cscrevendo livros faceis, 
comprehensiveis, ao alcance das intelligencias 
que começam a deseuvolver-se. O seu nome ficou 
gravado indelevelmente nos annacs da instru- 
cção popular. «A escola deve lhe muito dos alu- 
mnos que a cursaram (diz o visconde de Benal- 
canfor n'um artigo publicado no Occidente, 1881, 
4.º volume, pag. 29), por este lado, o conselheiro 
Emilio Achilles Monteverde irradia um intenso 
fulgor, que ha de illuminar para sempre a sua 
honrada memoria. Toda uma geração recebeu, 
na escola primaria, as noções da leitura c da es- 
cripta ministradas por um livro de Emilio de 
Monteverde, o Manual encyelopedico. Querem lêr 
o que d'este livro disse em 1866 uma autoridade 
em pedagogia, o er. Nathalis Rondot, delegado 
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primarias? Entre outras phrascs escreve csta, | 1837, sendo filbo de Emilio Achilles Monteverde 


que citarei:—A sua obra (escreyc elle ao conse- 
lheiro Monteverde cm 23 de janeiro d'aquellc 
anno) que eu mostrei a muitos dos meus colle- 
gas, pareceu a todos muito felizmente conccbida, 
e dever servir de modelo para um livro destina 
do às mesmas escolas em Frauça.o Emilio Mon- 
tevcrde casou em 22 de junho de 1825 com D. 
Carlota Maria d'Almeida Brandão c Sousa, filha 
do Francisco d'Almeida Brandão e Sousa, mon- 
teiro-mór em Mortagoa, commerciante em Lisboa, 
e de sua mulher, D. Maria Thereza Brandão. 
Bibliographia: Crllecção de purasese dialogos 
familiares uteis aos portuguezes, francezes e ingle- 
zes, ou exercicios para a conversação, Lisboa, 
1829; teve mais edições, sendo uma em 1842, ou- 
tra cm 1850, ete.; Grammatica da lingua fiance- 
za, ou methodo para se aprender com muita faci- 
lidade a falar e escrever o idioma francez por meio 
do portuguez, etc, Lisboa, 1827; Grammatica 
franceza, theorica e pratica, ou methode inteira- 
mente novo em Portugal, para se aprender com 
muita brevidade e perfeição a falar e escrever o 
idioma francez por meio do portuguez, Lisboa, 131; 
segunda edição augmentada, 1838; 3.º 1844, e 4.º 
em 1857,sendo todas as tiragens importantissi- 
mas; Collecção de anecdotas modernissimas é en- 
graçadas, e de factos historicos; seguidos de maxi- 
mas, sentenças e pensamentos moraes, extrahidos 
dos melhores autores, Lisboa, 1831; Alphabeto en- 
cyclopedico, ou noções sobre as artes, sciencias e 
historia natural, ao alcance da mocidade, traduzi- 
do do francez, Lisboa, 1833; com cstampas; Ele- 
mentos da grammatica portugueza, desenvolvidos 
com a maior clareza possivel para uso das aulas, 
Lisboa, 1833; O Recreio, jornal das familias, 
Lisboa, 1835 a 1842, 8 tomos com cstampas; foi 
a primeira o no seu genero que appa 
receu em Portugal, depois da restauração do 
governo constitucional em 1833; Resumo da His- 
toria de Portugal para uso das creanças que fre- 
quentam as escolas, Lisboa, 1837, reinpresso em 
1839 e cm 18144, com tiragem muito importante; 
Methodo facilimo para aprender a lêr, tanto a le- 
tra redonda como a manuscripta, no mais curto 
espaço de tempo possivel, Lisboa, 1836; reimpres- 
so successivamente com grandes tiragens, em 
1837,1841, 1815 e 1£51, e depois em 1855, 1863 
o 1866; Manual encyclopedico para uso das esco- 
las de instrucção primaria, Lisboa, 1837; reim- 
presso cm 1838, 1810, 1843, 1850, 1855, 1865 e 
1870; tambem de cnormes tiragens; Mimo á in- 
Jfancia, ou Manual da historia sagrada, para uso 
dos que frequentam as aulas, tanto em Portugal 
como no Brazil; ornado de cem lindas estampas; 
fez-se 2.º edição cm 1865, não sabemos a data da 
1.º; Descripção das Armas das Familias de Por- 
tugul e da sua descendencia; sairam apenas d'esta 
publicação, começada em 1841, e depois inter- 
rompida, dois trechos de numeração diversa, e 
sem rosto, contendo cada um 20 pag. om 4.º pe- 
queno, acompanhadas de 5 estampas lithogra- 
phadas, que conteem 45 escudos ou brazões 
d'armas do familias, começando em Abarca e ter- 
minando em Antunes; Passatempo divertido, ou 
collecção de anecdotas instructivas e engraçadas, 
seguidas de maximas, sentenças e pensamentos mo- 
raes, Lisboa, 1830. 

Monteverde Junior (Jimilio Achilles). Ins- 
pector superior da alfandega. N. a 2 d'abril de 
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e de sua mulher D. Carlota Maria d'Almeida 
Brandão c Sousa Monteverde, Casou em 10 de fe- 
vcreiro de 1877 com sua prima, D. Emilia Carlo- 
ta Pacs. O sr. Emilio Achilles Monteverde Ju- 
nior tem sido um verdadeiro benemerito, de quem 
se contam muitos actos de coragem c de heroici- 
dade. Em 1857 foi condecorado com o babito de 
Sauto Estanislau da Russia, pelos relevantes ser- 
viços prestados, com pcrigo de vida, a grande nu 
mero de ofliciaes e mariuheiros d'aquella nação, 
gravemente feridos n'um incendio da rua dos Re- 
trozeiros, defronte da egreja da Conccição Nova, 
em 29 de junho d'aquelle anno. Pouco depois a 
camara municipal de Lisboa conferiu-lhe a me- 
dalha especial da Febre amarella, pelos arrisca- 
dos, perseverantes e humanitarios serviços que 
prestou, acudindo e valendo a muitos doentes 
d'esse terrivel flagello, que n'esse anno assolou a 
capital. No dia 17 de setembro de 1860, estando 
gravemente enfermo na sua casa de Dáfundo, 
ouvindo dizer que se virara ali perto uma fra- 
gata no rio Tejo, saltou da cama, vestiu sc ligei- 
ro, correu a embarcar no seu bote com alguns ho- 
mens, e á força de remos dirigiu-se ao local do 
siuistro, onde conseguiu com insano trabalho, 
por se haver transformado o rio em mar embra- 
vecido, salvar os pobres tripulantes. Por haver li- 
vrado da morte um tripulante da escuna ncerlan- 
deza Hurika, naufragada no dia 20 de novembro 
de 1361, cm frente do arsenal do exercito, foi con- 
decorado pelo governo hollaudez com a medalha 
de prata especial para premiar taes serviços, 
Na noite de 26 d'aquclle mez e anno, um violen- 
to incendio reduziu quasi inteiramente a cinzas 
a galera americana Cintia, que estava fun- 
deada em frente da Junqueira. Emilio Monte- 
verde, com grave risco de vida e auxiliado por 
um marinheiro do vapor de guerra Mindello, e 
por um remador da alfandega, conseguiu salvar 
um marinheiro que estava quasi aspbyxiado. Por 
este e por outros serviços importantes prestados 
u'essa noite, foi Monteverde elogiado pelo ins- 
pector do arsenal da marinba, Francisco Antonio 
Cardoso, que deu ao director da altandega co- 
nhecimento official do facto. Em attenção a cs- 
tes e a outros actos de incortestavel valor foi 
agraciado com a medalha de prata, creada por 
D. Maria II para premiar o merito, philantropia 
e generosidade, tendo o respectivo diploma a da- 
ta de 21 de feverciro de 1862. Na noite de 12 de 
maio de 1863, no incendio que se manifestou nos 
armazens da viuva Carruthers e de Braga e C", 
na rua dos Capellistas, estando em imminentc pe- 
rigo todos os inquilinos do predio, foram tantos 
e tão assignalados os temcrarios esforços do Mon- 
teverde, por essa occasião, que de um documen- 
to da autoridade administrativa consta, que o 
seu procedimento fôra nobre, assim como a sua 
abnegação e coragem sem limites. No fogo que n'es- 
se mesmo anno de 1863 destruiu os edificios da 
camara municipal, Banco de Portugal, e varios 
predios, dirigiu o pessoal das machinas de ex- 
tincção de incendios da Alfandega Grande, nas 
condições mais arriscadas, conseguindo que o fo- 
go não penetrasse na casa forte do Banco de 
Portugal. Na madrugada do dia 11 de agosto de 
1868, em que arderam os armazens da alfandega 
do Jardim do Tabaco, ia sendo victima da sua 
dedicação, porque estando a trabalhar com uma 
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agulheta no terraço dos armazeus, deu-so de su- 
bito a explosão de grande numero de easeos de 
aguardente n'nm deposito frouteiro, chegando as 
elammas a envolvel o. Monteverde não perdeu o 
auimo e para escapar à morte saltou do terraço 
cuja altura era superior à dos mais altos primei- 
ros andares, para a rua, e poucos minutos depois 
voltava a trabalhar no sitio mais arriscado. Em 
7 de junho de 1569 foi-lhe concedida a medalha 
de prata de Salvatori, de Napoles, como premio 
de varios serviços bumanitarios A 9 de junho de 
1871 toi tambem agraciado eom o grau de eaval- 
leiro da ordem da Torre e Espada, como testemu- 
nho de apreço pelos valiosos serviços que tem pres- 
tado em varios sinistros, dando sobejas provas de 
grande coragem e abnegação. Nos ineendios na 
noite de 20 de janeiro de 1571, na rua do Corpo 
Santo, no de 13 de junho de 157”, do predio da 
esquina da rua dos Capcellistas para a rua da Pra- 
ta, e em muitos outros, o benemerito e corajoso 
Emilio Monteverde não deixou de comparecer 
praticando actos heroicos. No dia 16 de junho de 
1575, conseguiu evitar a perda total do brigue 
inglez Alexandre, que, seudo impellido por um 
grande estoque d'agua e não obedeeendo ao le- 
me, foi enealhar entre os rochedos de Banatiea. 
Tomou a exelusiva direcção dos trabalhos de sal- 
vamento, c 4 uma hora da noite, no fim de nove 
horas de violenta faiua, era aquelle navio rebo- 
cado para o norte do Tejo, sem avaria e sem ha- 
ver a lamentar desastre algum pessoal. Na noite 
de 8 de junho de 1881, com o auxilio de algumas 
pessoas -que estavam no Lazareto, pôde evitar a 
morte de dois fragateiros, a perda da fragata 
por elles tripulada, e a da earga perteucente à 
easa Netto & Vaz. Este bom serviço mereceu-lhe 
ser louvado pelo ministro da fazenda, em doeu- 
mento registado na secretaria da alfandega. Pe- 
las 6 horas da tarde de'28 do agosto de 1882, 
viu Emilio Monteverde, do Lazareto, um bote 
impellido pela força da eorreute, e enjos tripu 
lantes pediam soceorro. Proximo ao Portinho fô- 
ram soteorridos por tres catraeiros e pelo cabo 
do mar, de Porto Brandão, os quaes jam perden 
do a vida, porque o bote quasi eheio d'agua, c 
não obedecendo ao leme, em poueos miuutos es- 
tava encostado aos roeledos, ond: o mar enfu- 
recido rebentava com espantosa violencia. Mon- 
teverde partiu do Lazareto ao leme d'uma ca- 
nôa muito veleira, acompanhado unicamente por 
dois tripulantes, e passando o mais proximo possi- 
vel de bote, maudou atirar para lá um cabo, e 
sem perder o seguimento, deu-lhe reboque para 
o Porto Brandão. A’ passagem em frente do La: 
zareto, e ao chegar á doea, fizeram a Montever- 
de uma ruidosa ovação. À imprensa periodica 
tambem registou este faeto, como tendo sido mais 
uma prova inequivoca da coragem e dedicação do 
arrojado benemerito. Na noite de 18 de feverei 
ro de 1881 trabalhou com a maior abnegação, e 
dirigiu o pessoal, de que pôde dispôr no Lazare 
to, para serem salvas tres fragateiros, a respe- 
ctiva fragata, e a carga, que se compunha de 100 
barricas de cimeuto para as obras do mesmo La 
zareto. Por este serviço, que se fez com grande 
perigo e à eusta de muito trabalho, recebeu Mon- 
teverde dois honrosissinos oflicios de louvor € 
agradecimento, sendo um da direeção das obras 
publicas do districto de Lisboa, e o outro do 
elefu da sceção das obras do Lazareto. Em 20 de 
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agosto de 1886, pelas 5 horas da ta 
tou-se em Cacilhas um furioso incendio, 
mentado por uma nortada rijissima, 
destruir toda a povoação. Comparec 
grandes contigentes d'uma esquadra ita 
tão surta no Tejo, dos navios portuguezes 
rieanos e da alfandega. Não estando pre 
a autoridade administrativa, nem o pessoal d 
incendios, Emilio Monteverde tomon a grand 
responsabilidade de assumir a direeção dos tr: 
balhos de extiueção, e feito o seu plano de 
que, tão acertadamente procedeu que, no fim d 
ma hora de labutação violentissima, em que na- 
eionaes e estrangeiros porfiavam em rasgos de 
heroismo e valentia, estava o fogo dominado e 
livre de perigo muitos predios, que no principio 
se julgavam perdidos. Jayme Arthur da Costa 
Pinto, então deputado, presenciou o relevante 
serviço prestado por Monteverde, e foi immedia- 
tamente communiear o oceorrido ao ministro da 
fazenda. E' honrosissimo o doeumento registado 
na alfandega, no qual o citado miuistro manda 
louvar Monteverde por mais este feito glorioso. 
Muitos outros feitos arrojados, benemeritos e hu- 
manitarios se poderiam narrar de Emilio Moute- 
verde Junior, que tem sido incançavel, apenas 
sabe que ha perigo e pessoas a salvar, em eorrer 
em seu auxilio. Em 1831 varios jornaes, entre el- 
les o Diario Ilustrado, Jornal da Noite, Clamor 
d'Aimada, Correio da Europa, Bombeiro portu- 
guez, do Porto, publicaram alguns dos principaes 
faetos conhecidos até essa data, tecendo os mais 
justos elogios. Em 1892 organisou se o Club Na- 
val de Lisbou ecm um grandioso numero de sọ- 
eios dos mais distinctos amadores do sport nauti- 
co, e Emilio Monteverde foi eleito por uuanimi- 
dade vice-presidente da assembléa geral e mem- 
bro do eonselho teehnico. 

Montez Matoso /(P. Luiz). Religioso da or- 
dem Tereeira de S. Franeisco, e depois da ordem 
militar de Malta. N. em Santarem a 17 de feve- 
reiro de 1701, onde tambem fal. a 6 de outubro 
de 1750. Era filho de Manuel Montez e de Ma- 
rianna Matoso. Aprendeu os primeiros rudimen- 
tos no eollegio dos padres jesuitas do Santarem, 
d'onde passou em 1715 á Universidade. de Coim- 
bra, para estudar jurisprudencia pontifieia, eu- 
ja faculdade não proseguiu, por entrar na ordem 
de S. Franeisco, professando no convento de S. 
João da Pesqueira a 14 de agosto de 1720, to- 
mando o nome de fr. Luiz d'Assumpção. Mais 
tarde, impellido de causas urgentes, passou em 
1757, por um breve de Clemente XII, para a or- 
dem militar de S. João de Malta, onde foi admit- 
tido por um breve de Bencdieto XIV, depois do 
anno de 1741. Com infatigavel trabalho e zelo se 
dedicou ao estudo de investigação dos archivos 
e cartorios da sua patria, conseguindo obter uo- 
ticias até então desconhecidas, com que pôde for- 
mar a Historia de Santarem, que fieou iuedita; 
concorrendo muito tambem a facilidade com que 
lia toda a espeeie de earaeteres rir i= Era 
muito versado na historia sagrada e profana, as- 
sim eomo em genealogia. Para a sua biographia 
veja seo Panorama, de 4 de maio de 1844, Bi 
bliographia. Historia do Senhor roubado de Odi- 
vellas; novo descobrimento do logar onde for es 
condido, e exaltação do padrão que em memoria do 
sacrilego roubo se collocou no mesmo logar; com 
uma breve noticia dos roubos e desacaros feitos 
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av Santissimo Sacramento n'este reino Portugal, 
Lisboa, 1745; Relação do horroroso estrago e rui- 
ua succedido no mosteiro das religiosas de S. Do- 
mingos de Santarem, Lisboa, 1742; saiu sem uo- 
me do autor; Noticia da fonte das Almas situa- 
da no termo da villa de Santarem, Lisboa, 1148. 
Deixou muitas obras manuseriptas relativas á 
historia do reino cm geral, cujos titulos se pódem 
vêr na Bibliotheca Lusitana, de Barbosa Maeha- 
do, vol. H1, pag. 120. 

Montido. Povoações nas freguezias: S. Pedro, 
de Pedroso, cone. de V. N. de Gaia, distr. do 
Porto. || O Salvador, de Perosiuho, do inesmo 
couce. e distr, || S. Pedro, de Valongo, cone. de 
Agueda, distr. de Aveiro. 

Montijo. Pov. na freg. de S. Domiugos de 
Rana, coue. de Caseaes, distr. de Lisboa. || Rio, 
que nasce a 5 k. do O de Palmella, passa sob a 
ponte da linha ferrea do Sueste, e vag desaguar 
na graude cuscada que o Tejo fórma as S de Al- 
deia Gallega, com 20 k. de curso. 

Montijo (Batalha de). O grito de revolta, le- 
vantado em Lisboa pelos conjurados na manhã 
do 1.º de dezembro de 1640, foi promptamente 
repetido em todas as terras do reino, e todas as 
eidades, villas e aldeias, acecitaram alegres para 
seu soberano o duque de Bragança D. João IV. 
Para se considerar extiveto no paiz o dominio 
eastelhano não bastavam, porém, as acelamações 
unanimes e enthusiasticas do povo em volta do 
throno do novo rei, era indispensavel que se for- 
masse um exercito que se oppuzesse às hostes 
de Filippe HI, e os 60 annos de eaptiveiro ti- 
nham quasi annullado todos os clementos milita- 
res. Se o conde-duque de Olivares, logo depois 
da revolução de 1640, tivesse mandado eontra 
Portugal um exercito importante, talvez sem dit- 
ficuldade conseguisse reunir outra vez a corôa 
de Portugal á de Castella, mas enteudeu que de- 
via concentrar as suas forças eontra a Catalu- 
nha e sustentar na fronteira portugueza apenas 
uma guerra de esearamuças. Era exactamente e 
que os portuguezes precisavam. Essas esearamu- 
ças serviram para encher de coragem e denodo 
os nossos soldados pouco disciplinados e aguerri- 
dos, e permittiram a Mathias d'Albuquerque cor- 
rigir os defeitos das nossas forças que, n'um eom- 
bate a sério, não podiam deixar de contribuir 
para a victoria do inimigo. Mathias d'Albuquer- 
que, com um exereito que pôde organis r, fez 
uma entrada na Extremadura hespanhola com 
6:000 homens de infantaria, 1:100 de cavallaria 
e 6 canhões. Não podendo, comtudo, emprchen- 
der cousa alguma de importaneia, retirou para o 
Alemtejo, depois de haver tomado a insignifican 
te povoação de Montijo, quando o general hes- 
panhol, marquez de Torrecusa, entendeu que de- 





via punir a audacia do adversario, e cuviou con- ' 


tra elle um exercito de 6:000 homens de infanta 
ria e 2:500 de eavallaria commandado pelo barão 
de Mollingen. Marchava o exercito hespanhol 
n'uma só linha em fórma de semi-cireuio, sem re- 
serva, querendo cuvolver com a extensa frente o 
nosso exercito que julgava seria facilmente ven- 
cido, e os portuguezes retiravam para Portugal 
dispostos a fazerem frente ao iuimigo, logo que 
elle apparecesse. Iam na vanguarda as bagagens 
para fiearem na retaguarda, logo que o exercito 
fizesse meia volta; a infautaria, dividida em 10 
corpos, marchava em duas liuhas c levava nos 
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flancos LI esquadrões de eavallaria. A's 9 horas 
da manhã do dia 2h de maio de 1611 chegaram 
os hespanhocs à vista do exercito portuguez, que 
marehava pelos campos de Montijo, e Mathias 
d'Albuquerque, apenas divisou o inimigo, fez al- 
to e meia volta, e esperon o ataque do barão de 
Mollingen na ordem de marcha que seguia, to- 
mando apenas a preeaução de cobrir com os car: 
ros a direita e a retaguarda do exercito, ficando 
descoberto o flaneo esquerdo, ou porque os hes- 
pauhoes não deram tempo a Mathias de Albu- 
querque para completar a formatura, ou porque 
os earros não chegavam para tanto. Apenas a ca- 
vallaria dos contrarios se precipiton sobre o tlan- 
co esquerdo dos nossos, os esquadrões que esta- 
vam ali formados, fugiram vergouhosamente, e 
com tal preeipitação que destroçaram elles pro- 
prios completameute dois terços da nossa infan- 
taria, rompendo-lhes o centro para fngirem mais 
depressa. Debalde Gaspar Pinto Pestana proeu- 
rou recordar-lhes o sentimento do dever; elles a 
uada attenderam e fugiram sem dar um tiro. Os 
castelhauos, levados do desprezo que tinham pe- 
la disciplina portugueza e vendo tão facil a vi- 
ctoria, proseguiram-n'a, acabando de romper os 
nossos terços e tomando a artilharia que não pô- 
de disparar um tiro, porque a sua pouea mobili- 
dade n'essa epoca lhe vão permittia dispensar a 
proteeção das outras armas, ao passo que as boe- 
eas de fogo postadas no flanco direito, vendo a 
batalha perdida, nem esperaram o ataque do ini- 
migo e fugiram desesperadamente. Estava a ba- 
talha vergonhosamente perdida, e Mathias d'Al- 
buquerque estupefacto via fugir-lhe das mãos a 
vietoria, sem nem sequer ter combatido, e debal- 
de procurava suster os terços que se iam dissol- 
vendo feridos pelo contagio do terror, expondo a 
vida aos maiores riscos a ponto de ser encontra- 
do por um dos ofliciaes do seu exereito já a pé e 
rodeado de inimigos no meio do campo da bata- 
lha. Passado o primeiro instante de desalento, o 
bravo gencral reagindo conteve o desespero, e 
ehbamando a si todos os reeursos do seu animo 
inflexivel e intrepido buscou o modo de reparar 
tamanho desastre. Pereebendo n'um lance d'olhos 
o erro erasso com nettido pelos hespauhoes de 
não trazerem reserva, decidiu aproveital-o, e au- 
xiliado por D. João da Costa, correu o campo de 
batalha, reuniu quantos clementos encontrou ca- 
pazes de serem nueleo de uma reconstrueção do 
excreito, e alliciaido qnasi um a um os soldados 
tormou novos batalhões, compostos de soldados de 
todos os terços, e preeipitou-se com elles sobre os 
hespanhoes que andavam dispersos saqueando as 
bagagers, despojando os mortos e perseguindo 
os fugitivos. Caindo assim de subito no meio 
dos hespanhoes surprehendidos, retomou as pe- 
ças perdidas, D. João da Costa unmediatameute 
as collocou em bateria no sitio mais proprio me- 
tralhando sem piedade os inimigos à queima rou- 
pa, impedindo-os de se reformarem, e o barão de 
de Mollingen que não tinha reserva nem tropas 
frescas para oppôr a esta aggressão, foi obriga- 
do a busear a salvação na fuga só parando na 
margem opposta do Guadiana, onde pôde apurar 
9 dos 34 esquadrões de eavallaria que trouxera à 
batalha, e 3 dos seus 9 terços de infantaria. N'cs- 
te meio tempo a eavallaria, cuja cobardia tivera 
a batalha perdida, ouvia com espanto nos bos- 
ques do Xevora, onde sé refngiara, o estrondo 
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dos canhões e da fusilaria, o alguns oficiass qui- 
zeram aventurar se a ir colher noticias, mas jul- 
gando impossivel o milagre que Mathias d'Albu- 
querque realisara, entenderam que esse estrondo 
cra de salvas com que os hespanhoes festejavam 
a victoria. Esta irresolução fez com que Mathias 
d'Albuquerque, per falta de cavallaria, não pu- 
desse transformar em formidavel derrota a tuga 
des hespanhoes, e tivesse de se contentar em 
acampar no local da aeção, o deixar o barão de 
Mollingen juntar como lhe foi possivel as reli- 
quias do seu destroçado excreito. O effeito mo- 
ral da victoria do Montijo é qne foi immnenso, e 
não se póde imaginar o enthnsiasmo com que 
foi acolhida a noticia em Lisboa, o espanto das 
côrtes estraugeiras e a profunda humilhação do 
governo de Madrid. D. João IV não quiz ser in- 
grato para o general a quem devia verdadeira- 
mente a consolidação da eorôa, e outorgou-lbe 
logo o titulo de conde de Alegrete. A recompen- 
sa era bem merecida porque os soldados tinham 
perdido a victoria e o geueral ganhou-a V. este 
titulo, Portugal, vol. 1, pag. 182. 

Montijos. Pov. na freguezia de N. S.º' da Pic- 
dade, de Monte: Redondo, concelho e distr. de 
Leiria, 

Montilhão. Pov. na freg. do Salvador, de 
Joanne, cone. de V. N de Famalicão, districto de 
Braga. 

Montim. Povoações nas freguezias: S. Bar- 
tholomeu, de S. Gens, cone. de Fafe, distr. de 
Braga. | S. Martinho, de Quinchães, do mesmo 
a e distr. Tem correio com serviço do posta 
rural. 

Montinchol. Pov. na freg. do Salvador, de Real, 
conc. de Amarante, distr. do Porto. 

Montinhal. Plov. na freguezia de S. Geus, de 
Palla, concelho de Mortagua, districto de Vi- 
zeu. 

Montinho. Povoações uas freguezias: Santo 
Ildefonso e cone. de Almodovar, distr. de Beja. 
| N. 52 d’Assumpção, de Alte, conc. de Loulé, 
distr. de Faro. || S. Miguel, de Aureade, cone. de 
Rezende, distr. do Vizeu. || O Salvador, de Ara- 
menla, cone. de Marvão, distr. de Portalegre. || 
S Joño Baptista, de Areias de Villar, coue. de 
Barcellos, distr. de Braga. || S. João Baptista, de 
Brito, cone. de Guimarães, do mesmo distr. || S. 
Miguel, de Cabreiros, conc. e distr. de Braga. |) 
Sauta Comba, de Crujãts, cone. de Barcellos, do 
mosmo distr. | Sauta Marinha, de Costa, cone. 
de Guimarães, do mesmo distr. || Santo Antonio, 
de Covões, cone. de Cautaukede, distr. de Coim- 
bra. || Santa Eulalia, de Crespos, cone. e distr. 
de Braga || S. Miguel, de Cunha, do mesmo cone. 
e distr. || S. Pedro, cone. e distr. de Faro. || N. 
3.* da Conceição, de Febres, conc. de Cautanhe- 
de, distr. de Coimbra. || N. 8.º d'Assumpção c 
cone. de Ferreira do Alentejo, distr. de Beja. || 
S. João Baptista, de Piguciredo, cone. da Certã, 
distr. de Castello Branco. | S. Thiago, de Figuei. 
ró, conc. de Amarante, distr. do Porto | S. João, 
de Fontoura, cone. de Rezende, distr. de Vizen. 
5. Pelagio, de Fornos, cone. do Castello de 
Paiva, distr. de Aveiro. | S. Pedro, de Fratel, 
conc. de Villa Velha de Rodain, distr. de Castel- 
lo Branco. || S. Salvador, de Ganfei, cone. de Va- 
lenga, distr. de Vianna do Castello. || S. Julião, 
cone. e distr. de Portalegre. || S. Julião, do La- 
go, coue. de Villa Verde, distr. de Braga. | S. 
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Miguel, de Alagôa, eone. e distr. de Portalegre. 
ll Santa Clara, de Louredo, cone. e distr. de 
ja. || Santa Eulalia, de Margaride, cone. de Fel- 
gueiras, distr. do Porto. | N. 5.º! da Encarnação, 
de Marmelete, cone. de Monchique, distr. de Fa- 
ro. | N. S.º da Esperança, de Paderne, co e 
Albufeira, do mesmo distr. || 9 Salvador, de Pi- 
nheiro, cone. de Guimarães, distr. de Braga. || N. 
S.. d'Assumpção e cone. de Proença a-Nova, dis- 
tr. de Castello Branco. !! Santa Catharina, de 
Quintos, conc. e distr. de Beja. || S. Salvador do 
Souto, de Rebordões, coue. de Poute do Lima, 
distr. de Vianna do Castello. || S. Thiago, do Re- 
bordões, cone. de Santo Thirso, distr. do Porto. 
| Santa Comba, de Regilde, cone. de Felgueiras 
do mesmo distr. || S. Gregorio,de Reguengo,conc. 
e distr. de Portalegre. || S. Pedro, de Seixas, cone. 
de Caminha, distr. de Vianna do Castello. || S. 
Pedro e canc. da Certã, distr. de Castello Bran 

co. || Santa Sophia, cone. de Montemór-o-Novo, 
distr. de Evora. 1 O Salvador, de Travanca, conc. 
de Amarante, distr. do Porto. || O Salvador, de 
Unhão, cone. de Felgueiras, do mesmo distr. || 

S. Martinho, de Valle, cone. do Y.N. de Fama- 
licão, distr. de Braga || N. S. da Graça, de 
Envendos, cone. de Mação, distr. de Santarem. || 

N. S.a da Oliveira, de Canha, cone. de Aldeia 
Gallega do Ribatejo, distr. de Lisboa. || S. Pe- 
dro, de Vaqueiros, conc. de Alcontim, distr. de 
Faro. || N. S5. da Encarnação, de Vidigão, conc. 
de Arraiollos, distr. de Evora. || S. Luiz, conc. 
de Odemira, distr. de Beja. || 5. Sebastião, de 
Granja, conc. de Penedono, distr. de Vizeu. 

Montinho de Cavalletros. Pov. na freg. de 
S. Sebastião dos Carros, conc. de Mertola, distr. 
de Beja. 

Montinho de Corte Serranos. Pov. na freg. 
de N. S. da Conceição, de Martim Longo, conc. 
de Alcoutiin, distr. de Faro. 

Montinho do Rio. Pov. na freguezia do Sal- 
vador e concelho de Aleoutim, distrieto de Fa- 
ro 





Montinho da Serra. Pov. na freguezia de S. 
Lourenço e concelho d'Elvas, distr. de Portale- 
re. 

Montinhos. Povoações nas freguezias: Santo 
Antonio, de Alcorrego, conc. de Aviz, distr. de 
Portalegre. || Santa Clara-a-Velha, cone. de Ode- 
mira, distr. de Beja. || N. S. da Luz, de Luz, 
cone. de Lagos, distr. de Faro. || S. Martinho das 
Amoreiras, cone. de Odemira, distr. de Beja. || 
N. S- d'Assumpção, de Montoito, cone. de Re- 
dondo, distr. de Evora. || N. S.º da Graça, de 
Padrões, conc. de Almodovar, distr. de Beja. |] 
N. S.. d'Assumpção, de Saboia, cone. de Odemi- 
ra, do mesmo distrieto. 

Montinhosa. Pov. na freg. de N. 8.º da Con- 
cecição e cone. de Oleiros, districto de Castello 
Braneo. 

Montinhoso. Povoações nas freguezias: N. 
S.* do Monte, de Caparica, cone. de Almada, dis- 
tr. de Lisboa. || S. Pedro, de Palmnella, cone. de 
Setubal, do mesmo districto. 

Montira. Pequeno rio do distr. de Mossamo- 
des, na prov. de Angola, Africa Oecidental, N. 
na serra de Munda, e depois do juntar-se a on- 
tros rios lança-se no Cacolovar. 

Montiras (Casaes de). Na freg. do Santa 
Maria, de Cazevel, concelho o districto de San- 
rem. 
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= Montoiro. Povoações nas freguezias: Santo 
Antonio, de Covões, conc. de Cantanhede, distr. 
de Coimbra. || O Salvador e cone. de Miranda do 
Corvo, do mesmo distr. || S. Martinho, de Sar- 
doura, cone. de Castello de Paiva, distr. de Avei- 
ro 

Montoito. Villa e freg. de N. S.* d'Assum- 
pção, da prov. do Alemtejo, cone. e com. de Re- 
dondo, distr. e arecb. de Evora; 321 fog. e 1:312 
hab. Tem ese. do sexo mase. e est. post. A villa 
dista 16 k. da séde do cone. e está situada entre 
duas ribeiras. A pov. é muito antiga, mas não 
cousta que tivesse foral velho. El-rei D. Manuel 
deu-lhe foral, em Lisboa, a 25 de outubro de 
1517. O seu territorio é muito fertil em todos os 
generos agricolas, eria muito gado de toda a 
qualidade, e nos seus montes ha muita caça. Foi 
eouto eom justiça propria, mas vinha um eseri- 
vão de Monsaraz fazer as audiencias. À camara 
era composta de dois vereadores e do juiz ordi- 
nario, que era o vereador mais velho e juiz pela 
ordenação. Foi commenda da ordem de Aviz, o a 
Mesa da Conscieneia e Ordens apresentava o vi- 
gario, que tinha 902000 réis de eongrua (parte 
paga em eereaes), e o pé d'altar. À villa perten- 
ee à 4.” div. mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 
11, com a séde em Setubal, Por decreto de 12 
de julho de 1895 foi annexada ao conc. de Re 
guengos de Mousaraz, e voltou para o de Re- 
dondo por deereto de 13 de janeiro de 1898, Na 
herdade da Gram, junto a Montoito, vê-se uma 
notavel eonstrueção apalaçada e fortificada, cha 
mada o Castello Real de Montoito, euja origem 
remotissima se deseonhece. Julgar-se-ia funda- 
ção dos templarios, se a sua arehiteetura não iu- 
dieasss menor antiguidade. Comparando o com 
outros dos fins do seculo xv e principios do 
xvi, como o palacio da Sempre Noiva e o da 
Camoeira, em termo da eidade de Evora, parcee 
que deve ser construeção do ultimo quartel do 
seculo xv, ou do primeiro do xvi. Não se sabe, 
porque se chama Castello Real, pois esta deno- 
minação não parece verdadeira, porque eous 
trueções d'esta hierarehia costumam ter as ar- 
mas de Portugal embebidas n'um ponto ou n'ou 
tro dos pannos dos seus muros, torres ou porta 
de entrada, ou quando vão, uma irseripção des- 
eriptiva. Nada ali existe, que possa indicar a 
fundação e senhorio antigo. No reinado d'el-rei 
D. Diniz comprou a condessa D. Leonor certa 
fazenda em Montoito a Paio Miguel, de que exis- 
te carta na Torre do Tombo, como tambem ou- 
tra da compra d'um quinhão no mesmo logar. 
Egualmente se conhece a carta de escambo dos 
bens que o conde D. Pedro tinha em Montoito 
pelos que a ordem de S. João de Malta tinha em 
Eixo. Em 1289 da era christã, D. Leonor Affon- 
so, filha bastarda de D. Affonso III, viuva do 
conde D. Gonçalo, doou á ordem de Malta duas 
partes da villa de Montoito, que eomprára aos 
filhos de Pedreanes, reposteiro d'este monareha. 
O Castello Real pertence hoje ao sr: José de Ba- 
rahona Fragoso e Mira. E' a mais notavel anti- 
guidade que existe nos arredores de Evora. U 
eastello é quadrado, tendo talvez 40 m. por ban- 
da, com uma porta ogival, que olha ao naseente; 
à esquerda de quem entra uma torre, incompleta, 


e à direita outra, completa, d'uns 30 m. d'altura, | 


a que se sóbe por uma eseada eocloada vasia de 


nó. À torre e as muralhas são ameadas. Oppos- 
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ta Áá torre da frente ha uma entrada forte de 
tres ou mais, pertas ogivaes. Entro a torre da 
frente e esta entrada devia ter sido a parte ha- 
bitada do possuidor primitivo; caiu, e só deixou 
no pauno do norte as janellas que teve, e em 
baixo os alicerees. || Pov. e freg. de X. Pedro, da 
prov. de Traz-os-Montes, eone. e com. de Vi- 
nhaes, distr. e bisp. de Bragança; 10% fog. e 403 
hab. Tem correio com serviço de posta rural. À 
pov. dista 7 k. da séde do cone. e está situada 
ao N da serra de Corôa, proximo da raia hespa- 
nhola. O papa e o bispo apresentavam alternati- 
vamente o abbade, que tinha 3008000 réis de 
rendimonto. À pov. é fertil e cria muito gado de 
toda a qualidade Nos seus montes ha abundan- 
cia de sm grossa e miuda. Pertence à 6.º div. 
mil. e ao distr. de reerut e res. n.º 10, com a sé- 
de em Mirandella. | Pov. na freg. do Espirito 
Santo, eoneelho de Mertola, distrieto de Beja. 

Montorro. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Monsul, cone. de Povoa de Lanhoso, distr. de 
Braga. 

Montouto. V. Muntoito. 

Montrestido. V. Mentrestido. 

Monvides. Pov. na freg. de N. S.. da Concei- 
ção, de Sarzedas, cone. e distr. de Castello Bran- 
eo. 

Monxedo. Pov. na freg. de N. S." d'Assumpeão, 
de Sobrado de Paiva, cone. de Castello de Paiva, 
distr. de Aveiro. 

Monxorro. Pov. na freg, de 5. Pelagio, de For- 
nos, cone. de Castello de Paiva, distr. de Aveiro. 

Mopêéa. Vastos territorios da Baixa Zambe- 
zia, na prov. do Moçambique, Africa Oriental. 
São explorados pela Companhia dos Assueares 
de Moçambique, que tem n'elles grandes plan- 
tações de eanna saeeharina. 

Moque ou Alfitra. V. Alftra. 

Mór. Antigo nome feminino; o mesmo que 
Mayor. 

Mòra. Villa da prov. do Alemtejo, séde de 
cone., com. de Montemór-o-Novo, distr. e areeb. 
de Evora, Relação de Lisboa. Está situada junto 
da margem esquerda da ribeira Raia e na direita 
da do Divor. Tem uma só freg., N. S.* da Graça. 
O tribunal da Mesa da Conscieneia e Ordeus 
apresentava o prior, que tinha diversos generos 
e 104090 réis em dinheiro. À pov. é muito anti- 
ga, mas não se sabe quando, nem por quem foi 
fundada. El-rei D. Manuel deu-lhe foral, em 
Evora, a 23 de novembro de 1519. Móra era 
commenda da ordem de Aviz. O concelho, 
apezar de pequeno, tem grandes montados, onde 
se criam muitos porcos e outros gados; tem mui- 


tas eolmeias, que produzem mel e eêra, e os 
moutes são abundautissimos de caça grossa e 


miuda. A villa é banhada ao N pela ribeira do 
seu nome, que rega e fertilisa os seus pomares, 
hortas e searas, e a provê de bom peixe. O ter- 
ritorio é muito fertil em todos os generos do 
paiz, sendo os seus vinhos de superior qualidade. 
A villa é floreseceute, essencialmente agricola, 
exportaudo eortiça e eereaes. Pertenece à 4. div. 
mil., 7.º brigada, grande cireumseripção mil. 8, e 
ao distr. de reerut. e res. n.º 11, com a séde em 
Setubal. Tem Misericordia e hospital, advogado, 
notario, medicos, pharmaeias, agencias dos bau- 
eosdo Alemtejo, Economia portugueza, de Lisboa, 
e da companhia de seguros Providencia; lagares 
de azeite, hoteis, fabricas de moagem e tijolos, 
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escolas d'ambos os sexos, est. post. e telegr. enm 
serviço de emissão e pagamento de vales do eor- 
reio, cobrança de recibos, letras e obrigações, e 
serviço de encommendas, permutando malas com 
a R. A. S.—Arraiollos; sociedades de reereio: 
Banda Artistica Instrucção Musical e Sociedade 
Recreativa Mórense. A villa dista 48 k. da séde 
do distr. O cone. de Móra compõe-se de 4 freg., 
que sc desmembraram do cone. de Montemór-o- 
Novo, tendo 577 fog. e 5:58! hab., sendo 2:918 
do sexo mase c 2:666 do fem., numa superícic 
de 39:603 heet. Móra já tinha sido séde e deno- 
minação d'um conc. que se suppriiniu, annexan- 
do-se ao de Arraiollos, por deereto de 24 de ou- 





tubro de 1855, sendo restaurado pelo de 17 de ; 


setembro de 1861; toi novamente supprimido e 
annexado ao de Arraiollos por deereto de 12 de 
julho de 1895, e de novo restaurado por deereto 
de 13 de janeiro de 1898. As freguezias são: N. 
S. das Brotas, 657 hab.: 375 do sexo masc. c 
282 do fem.; N. 8.º da Purificação, de Cabeção, 
1:608 hab.: 822 do sexo mase. e 736 do fem.; N. 
S.a da Graça de Móra, 1:629 hab.: 784 do sexo 
masc. e 845 do fem.; Conversão de S. Paulo, de 
Pavia, 1:690 hab.: 937 do sexo mase. e 753 do 
fem. O principal eommercio do conc. é eortiça, 
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pura, torre de prata, lavrada de negro, eontra- 
chefe estreito, de ondas de azul e prata. 

Moraes (Afonso de). Arehitecto, que segundo 
parcee foi o autor do elaustro do convento de S. 
Franciseo, de Evora. 

Moraes (Afredo de). Desenhador ro 
e aguarelista da imprensa Naeional. N. em Fis- 
boa a 19 de setembro de 1872, sendo filho de 
Antonio de Moraes e de D. Carolina de Moraes. 
Frequentou a Aeademia de Bellas Artes, que te- 
ve de abandonar para se dediear à lithographia; 
e reconhecendo que para ser um lithographo 
eompleto devia tambem dediear se ao estudo da 
aguarella, frequentou o atelier da Sociedade de 
Bellas Artes, sob a dirceção do pintor Ramalho. 
Mais tarde, Roque Gameiro, couhceendo as suas 
aptidões para illustrador, o ehamou para seu la- 
do, e varias obras appareceram illustradas por 


"estes dois artistas. Alfredo de Moraes é hoje o 


ecrenes, vinhos e azeites. || Povoações nas fre- | 


guezias: Santa Marinha, de Uva, couz. de Vi. 
mioso, distr. de Bragança. || N. S.º d'Assumpção, 
de Gonçalo, cone. e distr. da Guarda. || Santa 
Maria Maior, de Valhelhas, do mesmo eoneelho e 
districto. 

Morabitino. Mocda 
Alfonsi, Aureo, ete, 

Morada. Pov. na freg. de S. Vieente, d'An- 
tas, eoneelho de Penalva do Castello, distr. de 
Vizeu. 

Moradal. Pov. na freg. de N. S.a da Purifi- 
cação, de Villa Chã, eone. de Maeieira do Cam- 
bra, distr. de Aveiro. 

Moradia. Antiga pensão que se dava aos fi- 
dalgos com assentamento nos livros da Casa 
Real, e aos funccionarios publicos. || Licença sem 
a qual cenhum religioso podia antigamente re 


de diversos reinados. V. 


ceber agasaluo e sustento fóra do seu convento. 


Moradia. Pov. na freg. de Vicente, de Antas, 
cone. de Penalva do Castello, distrieto de Vi- 
zeu. 

Moradias. Pov. na freg. de N. S.*do Pranto 
e conc. de Pampilhosa, distr. de Coimbra. 

Moradinha. ľov. na freg. de S. Bento, de 
Louriçal do Campo, cane.e distr. de Castello 
Branco. || Pov. da freg. de Rabil, cone. e ilha da 
Boa Vista, no arehipelago e prov. de Cabo Ver- 
de, Africa Occidental. 

Moraes. Este nobre appellido é tomado do 
logar de Moracs, termo da eidade de Braga, on- 
de esta familia teve o seu solar. O primeiro que 
se encontra com este appellido, é Gonçalo Ro- 
drigues de Moraes, que vivia cm 1217. Tem por 
brazão d'armas: Um escudo dividido em pala, 
tendo na primeira, do purpura, uma torre de 
prata, lavrada de negro, com telhado de ouro, e 
grimpado d'uma bandeira de prata, contra-chefe 
ondas de azul e prata; na segunda, de prata, 
uma amoreira verde com raizes, contra-chefe es- 
treito de terra, clmo d'aço, aberto, e por timbre, 
a torre das arinas. Outros do mesmo appellido 
usam: Escudo dividido em pala; na primeira, de 
ouro, uma amoreira verde; na segunda, de pur- 
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illustrador de todas 2s easas cditoras de roman- 
ces, obras de luxo, de varios jornacs, e da eari- 
eatura do Supplemento do Seculo. E" um artista 
de grande valor, mas de demasiada modestia. Foi 
agraciado com algnns artistas portuguezes eom 
a Cruz Vermelha, de lHespanha. Tinha 17łaunos 





Alfrelo de 


Movacs 


de edade quando entrou para a lithographia da 
Imprensa Nacional, onde sempre se tem eviden- 
eiado. Nas exposições do Gremio Artistieo e da 
Sociedade Nacional de Bellas Artes, tem sido 
premiado. Para a exposição realisada na reda- 
cção do Seculo em outubro do 190=, offcreceu 
uma bonita aguarella, Flóres, que foi mnito 
apreciada. Alfredo de Moraes é um bom artista, 
incansavel trabalhador, a quem cstá reservado 
um brilhante futuro. 

Moraes (Alvaro de) Licenceado em Canones 
pela Universidade de Coimbra. N. em Villa Vi- 
cosa, sendo filho do dr. Fernando de Moraes. 
Foi juiz de fóra de Pinhel. Escreveu a seguinte 
obra, que não chegou a imprimir se: Livro de 
Agricultura no qual se trata do modo de enxer- 
tar e plantar arvores. 

Moraes (Ir. Antonio de) Religioso da ordem 
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dos cremitas de Santo Agostiubo descalços. Era 
natural de Lisboa, sendo filho de Amador de 
Sampaio c de Izabelde Moraes.Professou no con- 
vento da Graça a 27 de dezembro de 1583. De- 
pois de estudar philosophia e thcologia, passou 
á India em 1603. Escreveu uma obra, que ficou 
inedita, a qual tinha por titulo: Memorial das 
missões que a provincia dos eremitas de Santo 
Agostinho de Portugal mandou á India desde o 
anno de 1572 até o de 1630. 

Moraes (P. Antonio de). Jesuita. N va Certã 
em #0 de novembro de 1570, fal. cm Evora em 
1639. Era filho de Vicente Caldeira e de Auta 
qo Moraes. Entrou aos 16 annos na Companhia 
de Jesus, no collegio de Coimbra, a 12 de feve 


reiro de 1586. Foi reitor do collegio de Lisboa, e | 


preposito na casa professa de S. Roque. Falleceu 
no collegio de Evora, onde tiuhba ido. Deixou ma- 
nuscriptos alguns volumes de sermõcs. 

Moraes (Antonio André de). Licenceado em 
Thcologia pcela Universidade de Coimbra, bom 
prégador, apreciado pocta, prior encoinmendado 
da cgreja de 5. Pedro, de Torres Novas, e pro- 
motor do Juizo Ecelesiastico lira natural de 
Torres Novas, sendo filho illegitimo de Pedro 
André de Moraes. Fal. a 13 de março de 1590, 
deixando cm manuscripto 2 volumes de sermões 
varios, e 2 volumes de poesias varias. 

Moraes (Belchior de) Piloto, natural de Ta 
vira. Muito experimentado em Nautica pelas re- 
petidas vezes que excrecu o oflicio de piloto nas 
viagens á India, escreveu a seguinte obra, que 
se não imprimiu: Moteiro de Portugal para a In- 
dia, e da India para Portugal ema nau de Santo 
Antonio Nebry, aos 3 de agosto de 1576. 

Moraes (Carlos Bello de). Medico pela Escola 
Medica de Lisboa, lente na mesma escola, 1.º 
cadeira (Pathologia interna); director da enfer- 
maria de S. José, dv clinica medica, no hospital 
de S. José; cte. N. no Crato a 29 de novembro 
de 1868, sendo filho de Antonio Maria de Mo- 
racs. Detendeu these na Esenla Medica a 18 de 
junho de 1592, a qual publicou eom o titulo: Ques- 
tões de hygiene e prophylaxia da Tuberculose; Ilos 
pitalisação de tuberculosos, ete., Lisboa, 1892. Foi 
nomeado, precedendo concurso, lente por decre- 
to de 3 de fevereiro de 1899, em que apresentou 
a seguinte These de coneurso:O apparelho thyroi- 
des, dezembro de 1898, Lisboa, 1899. Tendo lhe 
chegado a vez de ser promovido a lente proprie- 
tario da secção medica, por virtude do desdo- 
bramento da cadeira de medicina legal e hygie- 
ne, cedeu os seus direitos em favor do professor, 
gr. Ricardo Jorge. Por decreto de 1 de outubro 
1903 foi promovido a lente proprietario da secção 
medica, sendo lhe destinada a 2.º cadeira (Ply- 
siologia especial) deixada por opção do profes- 
sor sr. Bombarda pela de histologia, desdobrada 
d'aquella por carta de lei de 25 de junho de 1903. 
O sr. Bello de Moraes é tambem vogal substituto 
do Conselho de Saude e Hygiene Publica, vogal 
da commissão -techniea da Assistencia Nacional 
aos tuberculosos, socio da Sociedade das Sciencias 
Medicas Portuguezes e da Liga Nacional da tu- 
berculose. 

Moraes (Christovão de). Pintor de ornatos, 
que viveu no tempo d'el rei D. Joño III, c em 
1554 pintou a liteira da rainha D. Catharina. 

Moraes (Fr. Diogo de). Religioso dominica- 
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gia e da Universidade de Coimbra, qualificador 
do Santo Oficio, cte. Tomou posse da cadeira du 
Vespera em 11 de janeiro de 1562. Fr. Diogo de 
Moraes foi quem cantou a missa solemne na aber- 
tura do Collegio de S. Paulo, de Coimbra,a 2 de 
maio de 1563. Ignoram-se as datas do nascimen- 
to e fallecimento. Deixou varios tratados sobre a 
Escriptura Sagrada e sobre Theologia, que não 
chegaram a imprimir sc. 

Moraes (Dionysian Bernardes de). Doutor em 
Canones pela Universidade de Coimbra, prelado 
da Santa egreja Patriarchal de Lisboa, familiar 
do Santo Ufhcio, cete. N. westa cidade pelos an- 
nos de 1650, e fal, segundo parece, depois de 
1764. Era filho do dr. José Bernardes de Moraes 
c deD. Ignez Rufina da Estrella. Instruido nos 
rudimentos da latinidade c da rhetorica, estudou 
philosophia cm 169+. Sendo admittido no Colle- 
gio das Ordens Militares, em 13 de janeiro de 
17:0, tomou posse d'uma cathedrilha de Cano- 
nes, até chegar à cadeira de Vespera, d'onde 
passou a prelado da Santa Egreja Patriarchal, 
em I6 de maio do 1739. Na questão que se le-. 
vantou sobre os direitos que tinham os douto 
res em leis aos canonicatos doutoraes das sés do 
reino, publicou este prelado os seguintes opus- 
enlos: Anti-legista critico apologetico, ou Glossa- 


| rio-analytico em que se critica, responde, conven- 


ce, e refuta un Manifesto, que a favor dos douto- 
res Legistas fez um anonyno, pretendendo mostrar 
que eram habeis pera as conesias doutoraes da 
Universidade de Coimbra, Paris, 1735; parece 
“que saiu sem o nome do antor; Anli-epitome, ou 
anti-legista destorçado; Dialogos criticos, ou col- 
loquios jocoserios sobre a controversia entre cano 
nistas e legistas, úcêrea das conesias doutoraes dn 
Universidade de Coimbra, Salamanca, 1737; pa- 
rece que saiu com o nome de Leonardo Luiz de 
Queiroz. Escreveu mais: Carta censoria em que 
se advertem as inadvertencias que contém a Pus- 
toral do Ex e Revmo Arcebispo Bispo do Al 
garve, Madrid, 1746; semo seu nonce; Crisol ceri- 
tico, balança da verdade, e invectiva apologetica 
em que se refutam as doutrinas de um papel ma- 
nuseripto, que de Evora se remetten a esta cidade 
sobre varios pontos, cte., Sevilha, sem auno, e 
com as iniciaes D. D. J. B. M. 8. B P. C. M. P. 
Aluda imprimiu outras obras em latim, que estão 
mencionadas na Bibliotheec Lusitana, de Barbo- 
sa Machado, vol. 1.º pag. 105, e vol. 1V, pag. 
196. 

Moraes ( Domingos José de). Iudustrial. N. cm 
Arcosa a 2 de setembro de 1916, fal. em Lisboa 
em 28 de abril de 1903. Era filho de Antonio de 
Moraes, antigo funceionario aposeutado, e de 
D. Rosa Martins Moraes. Aos 14 annos veiu para 
Lisboa como empregado da casa de cereaes de 
Miguel da Silva Pombeiro, c com o seu infati- 
gavel genio trabalhador eonseguiu poder esta- 
belecer se quatro aunos depois com o mesmo ra- 
mo de negocio. Foi sempre um desvelado prote- 
ctor de eonfrarias e irmandades, algumas das 
quaes o contavam entre os scus mais dedicados 
membros; concorrcu muito para a sustentação dos 
asylos de Vianna do Castello, dispondendo ah 
avultadas quantias para a coustrueção d'um 
hospicio de carijade, de um hotel com que 
dotou o monte de Santa Luzia, e mantendo à 
sua ensta em Vianna do Castello uma aula 


no da ordem dos prégadores; doutor em Theolo- | pelo methodo de João de Deus. D'um estabele- 


voL. 1y— FL. 161 
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cimento modesto passou a ser o proprietario da 
fabrica de moagens em Sacavem, e que pouco a 
pouco se foi desenvolvendo, tornando-se por fim 
a maior c a mais importante do paiz Continuan- 
do sempre a auferir grandes lucros, começou a 
distribuir avultadas esmolas pelo bairro d'Alfa- 
ma, tendo sido nm dos grandes sunbscriptores pa- 
ra a reconstrueção da egreja de S. João da Pra- 
ça, de Lisboa, que ficara inutilisada por um vio- 
lento incendio; concorreu tambem com impor- 
tantes donativos para o asylo escola Antonio Fe 
liciano de Castilho, Irmãzinhas dos Pobres, de 
Campolide, e para a Associação das Escolas 
Moveis. Egualmente concorreu para a fundação 





do Lactario da Associação Protectora da Pri- | 


meira Infancia, no Largo do Museu d'Artilharia, 


em Lisboa. Em frente do edificio erigiu se nm | 


monumento com o busto do benemerito indus- 
trial. No asylo de Santo Antonio mandou 
construir uma capella, pouco tempo antes do seu 
fallecimento, e em homenagem ao benemerito 
industrial, realison-se no asylo em 31 de maio 
ge 1903 uma sessão solemne, promovida pela di- 
recção. A essa sessão presidiu o já hoje falleci- 
do conselheiro Ferreira Lobo, estando represen- 
tados varios asylos e escolas que Domingos Jcsé 
de Moraes protegia. Ponco tempo depois, em 26 
de junho de 193, tambem fallecen seu irmão 
José Luiz de Moraes, que o substituira na im- 
portante casa que tinha por firma o nome de Do- 
mingos José de Moracs. 

Moraes (Francisco de). Autor da obra Pal- 
meirim de Inglaterra, que depois da publicação 
d'este livro, se ficou chamando Francisco de Mo- 
raes Cabral, o Palmeirim. V. Palmeirim. 

Moraes (Francisco de Castro de). Governador 
da capitania do Rio de Janeiro em 1710. N'esse 
anno foi a eidade do Rio de Janeiro atacada 
pelo corsario francez Dn-Clere, mas saiu-lhe cara 
a vusadia, porque Francisco de Castro de Mo 
racs derrotono completamente, fazendo-o pri 
sioneiro com todas as praças que clle comman- 








cisea de Moraes. Recebeu o habito 
de S. Miguel de Refoios em 1351. Foi 
Santarem, e geral da sua congregação e 
Em 1602 foi eleito bispo do Porto. Foi e 
lado que mandon cdificar a capella-m 
do Porto. Deixou manuscripto um tratado 
latim, e 25 sermões prégados até ao anno de 1610, 
quando era bispo. 

Moraes (ignacio). Grão-mestre em Artes, for 
mado em jurisprudencia cesarea, lente da Uni- 
versidade de Coimbra, mestre do infante D. Duar- 
te, filho de D, João III, e de D. Antonio, filho 
do infante D. Luiz. N. em Bragança, sendo filho 
de Pedro Alvares de Moraes. A carta de D. João 
III em que o nomeia lente de Grammatica tem 


„a data de 21 de janeiro de 1541,0 a que o no- 


| 


dava. No anno seguinte, porém, veiu Duguay- | 


Trouin vingar esta affronta feita ao pavilhão 
francez. Francisco de Castro de Moraes porton 


se então pouco briosamente, e Duguay Trouin, | 


depois d'uma facil victoria, partiu para a Europa 
levando um grande numero de despojos. Apezar 
d'este successo infeliz e pouco honroso para elle, 
Francisco de Castro de Moraes continuou a go- 
vernar o Rio de Janeiro até 1713. 

Moraes (Frederico Augusto Pereira de). V. 
Pereira de Moraes (Frederico Augusto). 

Moraes (Fr. Gonçalo de). Monge cisterciense. 
doutor em Theologia pela Universidade de Coim- 
bra. N. em Penedono, e fal. a 14 de julho de 1730. 
Era filho de Francisco de Moraes Mesquita e de 
D. Marta de Castro Osorio. Entrou no convento de 
Santa Maria d'Alcobaça a 17 de abril de 1711, e 
professou solemnemente a 22 do mesmo mez do 
anno de 1712. Deixon o seguinte sermão publi- 
cado: Sermão da acelamação do serenissimo rei 
e senhor D. João IV, prégado no collegio de 5. 
Bernardo da Universidade de Coimbra no 1.º de 
dezembro de 1725, Coimbra, 1725. 

Moraes (D. Fr. Gonçalo de). Religioso da or- 
dem de S. Bento, bispo do Porto, cte. N. em Vil- 
la Francea de Lampares, na provincia de Traz- 
os-Montes. em 1543, fal. no Porto em 1617. Era 
filho de Antonio Borges de Moraes e de Fran- 
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meia lente de pocsia latina é de 30 de setembro 
de 1546. Foi decano em Artes. Quando em 1550 
D. João IIE e a rainha D. Catharina fôram visi- 
tar a Universidade, foi Ignacio de Moraes quem 
teva a incumbencia de elaborar uma oração lati- 
va, que elle proprio recitou. Era casado com An- 
na Mendes. Fal. no convento d'Alcobaça pouco 
tempo depois de Filippe II, de Hespanha, se 
apoderar de Portugal, deixando impressas varias 
obras laudatorias em prosa e em verso. 

Moraes (Iguacio Paulino de). Escriptor de 
que apenas se sabe que vivia em Lisboa no 
principio do seculo xix. Escreven: Compendio de 
Agricultura, resumido de varias memorias offere- 
cidas à Sociedade de Bath, traduzidas do tuglez, 
etc., Lisboa, 1801; 5 tomos com cstampas; Dis- 
sertação sobre o melhor methodo de evitar e provi- 
denciar a pobreza, fundamentada nas Memorias 
que à Sociedade de Bath ofereceram Ricardo Pew, 
o senador Gilbert, e João M. Farlau; augmentada 
com uns novos estatutos, e apropriada ao reino de 
Portugal, Lisboa, 1842, Itinerario Lisbonense, ou 
directorio geral de tedas as ruas, travessas, becos; 
calçadas, praças, ete., que se comprehendem no 
recinto da cidade de Lisboa, etc , Lisboa, 1804; 
outra edição, 1825, saiu sem o nome do autor. 

Moraes (Juyme de). Lente da Universidade 
de Coimbra. Era filho do dr. Fernando de Mo- 
raes. Estudou nas Universidades de Coimbra e 
de Salamanca jurisprudencia canonica. Foi co- 
nego doutoral com residencia na cathedral de 
Coimbra, em que foi provido a 9 de agosto de 
1577. Na qnestão da snecessão do reino depois 
da morte de L. rebastião, defendeu a cansa da 
duqueza de Bragança, e escreveu a favor d'esta 
princeza uma Ailegação, e por esse motivo foi a 
sua casa assaltada pelos partidarios de D. An- 
tonio, prior do Crato, perdendo se d'este modo 
algumas obras juridicas que tinha promptas para 
a impressão. 

Meraes (João Antonio dc). Escrivão do juizo 
dc direito de primeira instancia da comarca de 
Aveiro, ete. Fal. em 19 de dezembro de IS75.Sa- 
lienton-se muito nos trabalhos preparatorios da 
revolução de 16 de maio de 1828, e depois d'el- 
la cffeituada, tomou a seu cargo a instrueçãe dos 
voluntarios que se alistaram no batalhão orga- 
nisado em Aveiro por crdem da Junta do Porto, 
c para cujo commando foi nomeado Franciseo 
Silverio de Carvalho Magalhães Serrão.Com elles, 
unidos a caçadores n.º 10, bateu-se contra as for- 
ças miguelistas na passagem por Braga, quando 
o exercito constitucional seguia o caminho de 
Galliza, e com elles foi embarcar no Ferrol para 
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b. Aqui alistou se em 5 de outubro de 
no batalhão de voluutarios da rainha, em 
que foi logo promovido a alferes, e com elle so- 
guiu para a ilha Terceira. Entrot va batalha da 
Praia da Victoria a 11 de agoste de 1529, em 
que ficou ferido. Depois de restabelecido o go- 
verno constitucional, conservou -se uo Porto,scudo 
nomeado cm 25 de abril de 1534 escrivão do jui- 
zo de eito de primeira instancia da comarca 
d'Aveiro. 

Moraes (P. João Ayres de). Presbytero secu- 
lar, capellão do Hospital Real de Todos os San- 
tos, academico da Academia dos Siugulares, etc. 
N. em Abrantes, mas ignoram-se as datas do nas- 
cimento e tallecimento, mas vivia ainda em 1675, 
estando privado da vista. Escreveu: Festivos 
applausos na feliz victoria das armas lusitanas 

na batalha de Montes Claros, Lisboa, 1605; 
Tratado da paixão de Christo, Lisboa, 1675; Ao 
mascimento do Verbo encarnado, ecloga, Lisboa, 
sem indicação do anno da publicação. Nos vo- 
lumes da Academia dos Singulares tem publica- 
das duas Orações em prosa, e algumas poesias. 

Moraes (João Candido de). Coronel de enge- 
bbeiros, lente de Instituto Industrial de Lisboa, 
antigo deputado, par do rcino electivo, etc. Nas- 
ceu nos Açôres a 7 de março de 1541, fal. 
em Cintra a 10 de julho de 1595. Asscutou pra- 
ca em 21 de junho de 1338, foi promovido alfe- 
res em 28 de junho de 1567, a tenente em 10 de 
fevereiro de 1369, a capitão em 2 de julho de 
1873. a major em 12 dc outubro de 1851, a te- 
nente-coronel em 15 de julho de 1585, e a coro- 
vel cm 20 de setembro de 1591. Muito intelligen- 
te e emprebeudedor, iniciou eutre nós algumas 
empresas industriacs, mas uem sempre teve bom 


exito, o que muito o desgostou. Apezar de todas | 


as coutrartedades, consegaiu fundar a Compa 
uhia de Electricidade e o Consultorio de Euge- 
uharia Civil e Architectura, cmpresas que che- 
garam a um estado bastante floresceute. Nos ul- 
timos tempos, João Candido de Moraes, depois de 
ter percorrido diversos paizes onde cstudou a 
industria do fabrico de vitraes, introduziu esta 
industria em Portugal, chegando a produzir tra- 
balhos de bastante valor. Ao Consultorio de En- 
geuharia Civil e Architectura devem-se algumas 
das construcções modernas mais importantes de 
Lisboa e de diversos pontos do paiz. Foi tambem 
com a fundação da Companhia de Electricidade, 
que se realisaram em Lisboa as primeiras cxpe- 
riencias de illuminação electrica. No Lustituto 
Industrial regeu alguns annos a cadeira de cons 
trucção de machinas. Havia muitos anuos que 
estava ao serviço do ministerio das obras publi- 
cas, onde exerceu varias commissões de serviço 


publico. Ultimamente cra chefe de tracção na, 


direcção fiscal de cxploração de camiuhos de 
ferro. Filiado no partido progressista foi eleito 
deputado n'algumas legislaturas, e par do reino 
electivo. Os seus discursos no parlamento acham- 
se publicados no Diario da camara dos senho- 
res deputados. Collaborou em diversas publicações 
scientificas, politicas e litterarias, quasi sempre 
atonymo; com o sen nome figura um estudo in- 
titulado: Breve noticia da historia natural das 
ilhas dos Açõres; saiu no jornal litterario Revis- 
ta do seculo, publicada em 13 5. 

Moraes (João Damuso de). Consul em Cadiz, 
etc. fal. ba bastantes annos. Assentou praça no 
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regimento de artilharia n.º 1 a 6 de março de 
1816, passando depois a caçadores n.º 2, oude 
permaneceu até á data em que deu baixa,a 11 
de agosto de 1518. A revolta do duque de Sal- 
dauha em 1851, causa que lhe era muito sympa- 
tbica por ser muito aftviçoado ao marechal, o 
decidiu a voltar à vida militar. O marechal deu- 
lhe o posto de alferes para caçadores u.º 2, por 
ello desejar scrvirno corpo em que já estivera 
anteriormente. Pouco tempo depois passou a 
lanceiros da rainha. Foi entiio encarregado de 
successivas commissões,já da dependencia do mi- 
nisterio da guerra, já da do ministerio das obras 
publicas. Mais tarde foi official ás ordens d'el-rei 
D. Luiz I, eno desempeuho d'este cargo fòram- 
lhe incumbidas diferentes commissões, que des- 
empenhou no cstrangeiro, entre as quaes avulta 
a de ser portador das joias da corâa c das da rai 

nha senhora D. Maria Pia. Em 17 de junho de 
1571 foi nomeado consul para Andaluzia e Mur- 
cia. Os pescadores do Algarve viviam em gran- 
de miseria, porque lhes faltava mercado. Os 
direitos de Hespanha sobre o peixe importado 
de Portugal eram grandes, e para o norto do 
reiuo não podiam os algarvios couduzil-o com fa- 
eilidade. Damaso de Moracs empreheudeu me- 
lhorar a condição dos pobres pescadores, e ten- 
tou junto das autoridades bespauholas uma di- 
minuição importaute nos impostos do pescado. 
Conseguiu o que desejava, e o resultado foi as 
povoações do Algarve começarem a prosperar. 
O consulado de Cadiz começou por este facto a 
ser muito importante, e muito mais ainda pelas 
acertadas medidas que Damaso de Moraes tomou 
para facilitar Ás povoações ruraes algarvias o 
trabalho para lã do Guadiana, quaudo elle escas- 
seava em terras portuguezas. Quaudo a revolu- 
ção se estendeu por toda a Hespauha, e a com- 
muua ameaçava assoberbar as cidades mais con- 
stderaveis d'aquelle paiz, Cadiz foi tambem amea- 
cada de se afundir ao grito dos coomunistas. 
N'essa occasião muito notaveis fòram os serviços 
prestados por todo o corpo consular de Cadiz, e 
Damaso de Moraes, seudo um dos que tomaram 
parte mais activa a bem da ordem, salvaguar- 
daudo os interesses, não só dos estrangeiros ali 
residentes, como dos proprios habitantes da ci- 
dade. Por este facto o governo hespanlol agra- 
ciou:o mais tarde com a commenda de Merito 
Naval de terceira classe, grau que só se coufere 
aos ofticiaes generaes da armada, e depois de pa- 
recer muito favoravel da juuta suprema .de ma- 
rinha em Madrid. 

Moraes (Joaquim Manuel de Araujo Correia 
de). Professor de philosophia no lyceu nacional 
de Santarem. Escreveu: Historia das covas de 
Salamanca, do cavalleiro Francisco Botelho de 
Moraes e Vasconcellos, chronista mór dos estudan- 
tes, trasgos e feiticeiros, abreviado e traduzido, 
etc, Coimbra, 1538; Elementos de philosophia ra- 
cional, precedidos de uma breve noticia da histo- 
ria da philosophia, para uso dos principiantes e 
d'aquelles que sem frequentar as aulas desejem sa- 
ber dirigir uma razão, Lisboa, 1851. 

Moraes (Joaquim Taibner de). V. Taibuer de 
Moraes (Joaquin). 

Moraes (Jorge de). Medico portugucz, leute 
das Universidades de Piza e de Veneza, que dei- 
xou impressas em latim varias obras commentau- 
do as de Hippocrates. 
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Moraes (Fr. José de), Commissario geral da 
Bulla da “cruzada no Brazil, e esmoler-mór ão 
principe regente D. João, quando esteve no 
Brazil. Escreveu uma Historia da Companhia de 
Jesus na provincia do Maranhão e Pará, dedica- 
da å memoria da rainba D, Maria Auna d'Aus 
tra, mulher de D. João V. 

Moraes (D. José Angelo de). Consta que per- 
tenceu å ordem de Santo Agostinho. Escreveu: 
Os Medicos perfeitos, ou novo methodo de curar as 
eufermidades, descoberto e explicado pelos mestres 
de mais subtil ingenho; distribuido por numeros e 
semanas, em beneficio do vivente racional, Lisboa, 
1759; sairam 12 numeros com 8 pag. cada um; 
são uns discursos moraes, que teem por assumpto 
a emenda dos vicios, applicando para ella varios 
remedios, extrahidos dos antigos philosophos edos 
doutores e padres da egreja; O discipulo instrui 
do pelvs mestres sabios nos segredos naturaes das 
sciencias, distribuido por semanas, em perguntas c 
respostas, Lisboa, 1159; Palestra admiravel, e 
conversação proveitosa, e noticia universal do mun 
do; distribuida por numeros e semanas, Lisboa, 
1759-1760; Semanas proveitosus ao vivente racio- 
nal, ou modos para curar a alma enferma, e adqui- 
rir sciencia dos segredos da natureza; repartilo 
em trinta semanas, Lisboa, 1760; Despertador de 
Marte, instrucções militures aos portuguezes, Iiis- 
boa, 1762; Kecos que o clarim da Fama dá: Pos 
tilhão de Apollo, ete., todas em none de José 
Maregelo de Osan, auagranma do seu 


| ao seu successor. R'quereu immedia 


Moraes (José Cabral Teixeira de). Bacharel ' 


formado em Leis pela Universidade de Coimbra, 
juiz aposentado da Relação do Porto, moço fi- 
dalgo, Jo conselho da raiuha I). Maria II, com: 
mendador das ordens de Christo ede N. S.' da 
Conceição, governador civil de Villa Real, ete 
ira natural d'esta cidade, seudo filho de João 
Teixeira de Cabral ce Andrade, cavalleiro profes- 
so da ordem de Christo, e de sua mulher, D. 
Joanna Thereza Cabral Teixeira de Moraes. Ten. 
do encetado os estudos de preparatorios na Uni 
versidade de Coimbra, quando apeuas contava 
12 annos de edade, e sendo obrigado a deixal-os 
em junho de 1:03, por ter fechado as suas por- 
tas aquelle estabelecimento scientifico em con- 
sequencia da revolução nacional coutra a inva- 
são dos francezes, e não podendo tambem alis- 
tar-se no corpo academico pela sua pouca edade, 
só pôde em outubro de 1311, depois da expulsão 
do cxercito do marechal Massena, continuar com 
os seus cstudos, e matricular:se no primeiro an- 
no juridico. Frequentando sem iuterrupção a fa- 
culdade de Lcis, concluiu a sua formatura em ju- 
nho de 115. Em março de 1817 fez a gua leitura 
no Desembargo do Paço, c em 22 de setembro do 
mesmo anno tomou posse do logar de juiz de fó. 
va de Alvito As idéas liberaes, que já então na 
nifestou libertando os moradores d'aquella villa 
da oppressão em que viviam, pelo abuso que os 
donatarios faziam dos seus privilegios, acarre- 
taram lhe o odio e a mais implacavel persegui- 
vão do ultiro donatario e dos seus partida- 
rios, attentando muitas vezes contra a sua vida, 
com especialidade no dia 15 de setembro de 
18240, pelo facto de promover, e conseguir, que se 
aculamasse a uova fórma de governo proclamada 
no Porto cui 24 de agosto antecedente. Concluindo 
em 22 do referido mez de setembro o seu trien- 
nio n'aquelle logar, n'esse mesmo dia deu posse 
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Desembargo do Paço uma provisão p 
dicancia aos seus actos. Foi esta in 
corregedor da camara de Evora João P 
Andrade, mas sendo cstc arguido de p 
affeiçoado ao syndicado, o tribunal exigiu 
informação do superintendente, que entãi 
das alfandegas e tabacos do Atemtejo, João É 
dro Ribeiro de Carvalho, de cuja informação re 
sultou ser nomeado para novamente syndicar do 
ex-juiz de fóra o corregedor, que era da comarca 
de Villa Viçosa, Antcuio Feliciano Varella Ra- 
malho, o qual, não obstaute ter admittido a ju- 
rar ua syndieancia todos os inimigos do syudica- 
do, e acceitado d'elles todas as queixas e capitu- 
lados, para que se não levantassc coutra elle nova 
queixa de parcialidade, deu por isso causa a que 
a devassa da syndicancia, todas as representa- 
ções e papeis que existiam no Desembargo do Pa- 
ço coutra o syndicado, fôssem remettidos å cor- 
reição do crime da Côrte e Casa, para ali serem 
sentenciados. A sentença que n'elles se proferiu, 
como consta d'uma certidão passada pelo dr. 
João de Carvalho Martens da Silva Ferrão, cor- 
regedor do crime, que foi o juiz relator dos au- 
tos da syndicaneia, cm 22 de feysreiro de 1823, . 
é muito honrosa para Teixeira de Moraes, assim | 
como outros documentos, a informação do corre- 
gedor de Evora João Pequito de Andrade, já ci- 
tado, coma datade 21 de julho de 1821, c a do 
corregedor de Villa Viçosa, Antonio Feliciano 
Varella Ramalho, de “3 de abril de 1822. Ainda 
ha outros documeutos que provam bem as falsas 
aceusações, de que foi victima Teixeira de Mo- 
raes. Vencidos afinal, ainda que com bastante 
dificuldade, os obstaculos que lhe oppuuham os 
seus inimigos com o fim de lhe retardar a sua 
carreira, o novo magistrado conseguiu conti- 
nual a, scudo despachado em 3 de junho de 1823 
juiz de fóra, de Penafiel, logar de que tomou 
posse a 31 de outubro de 1323, servindo desde 
este dia até 27 de agosto de 182! de corregedor c 
provedor d'aquella comarca. N'esta epoca, o ele- 
meuto realista ameaçava de exterminio aquelles 
que não militavam uo scu campo, e empregava 
todos os esforços para tirar severa vingança d'a- 
quelles que se tinham mostrado affeiçoados à 
conetituição de 1522. Era, portanto, para o ma- 
gistrado, uma epoca cscabrosa e difficil, sendo o 
caminho da ordem e da prudencia os unicos meios 
que deviam ser seguidos para assegurar a vida c 
a existencia d'um juiz desinteressado. Teixeira 
de Moraes prestou então muitos serviços à causa 
da ordem, empregando todas as maueiras couci- 
liadoras e dc moderação, resistiudo ás diferen- 
tes ordens, que teve, para proceder a devassa 
contra os constitucionaes, alcuuhados pedreiros 
livres, devassa que nunca tirou, informaudo sem - 
pre favoravelmente todas as queixas dadas con- 
tra os empregados constitucionaes, para não se- 
rem privados de seus oficios ou empregos; as 
medidas que adoptou para evitar a anarchia por 
ocecasião da chamada Abrilada, todos estes ser- 
viços só acarretaram ao magistrado uma erucl 
perseguição pelos réalistas d'aquella comarca. 
Teixeira de Moraes foi victima das maiores ca- 
lumnias, que chegaram ao conhecimento do Des- 
embargo do Paço, tendo até exposta a vida a 
assassinos assalariados. Fez-se una syndicancia 
aos seus actos, de que se encarregou o provedor 
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la comarca de Guimarães José Antonio d'Almei- 
da, A certidão do corrente que se passou d'esta 
syndicancia, assigoada pelo dr. Manuel José 
d'Arriaga Brum da Silveira, desembargador dos 
aggravos da Casa da Supplicação, em 7 de janei- 
ro de 1827, longe de o condemnar, elogia a fór- 
ma como se houve, dos grandes serviços que pres- 
tou, considerando-o vietima de intrigas de ini- 
migos poderosos. Um ofheio do iutendente geral 
de pelicia, Simão da Silva Ferraz do Lima e 
Castro, com a data de Lisboa 7 de setembro de 
1824, tambem o loura pelos serviços prestados 
como corregedor da comarca de Penafiel. Falle- 
cendo el-rei D. João Vl em março de 1825, an- 
tes de saber a resolução do successor do throno, 
o duque de Bragança D. Pedro, foi Teixeira de 
Moraes encarregado de differentes commissões 
importantes nas provincias do norte pelo minis- 
tro da justiça Feruando Luiz Pereira de Sousa 
Barradas. e pelo intendente geral da policia Ma 
nuel d'Arriaga Brum da Silveira. Estas fuueções, 
de que era eucarregado constantemente Teixeira 
de Moraes, são as provas mais frisantes do bom 


conceito que merecia aos homeus seusatos do | 


paiz,e da rectidão c honradez que seguira sem- 
pre na sua vida de magistrado. D'ama d'estas 
commjssões importantes ha uma portaria de lou- 
vor da intendencia geral da policia, com a data 
de 22 de abril de 1326, uma carta que lhe diri- 
giu o iutendente geral Arriaga, em 3 de maio 
e um officio do mesmo magistrado, de 13 de 
maio, do inesmo anno, leudo-se n'estes documen- 
tos palavras muito elogiosas. Sem esperar nem 
requerer, foi Teixeira de Moraes despachado por 
decreto de 1% de maio de 1826 juiz de fóra da 
eidade do Miranda, com o predicamento que lhe 
competia de correição ordinaria, primeiro logar 
que então vagon pela morte do bacharel que o 
servia, e que foi preciso ser provido a instan- 
cias do geueral da provincia de Traz-os-Montes, 
Correia de Mello, por ser aquella cidade proxi- 
mo da raia de Hespauha, por onde os emissarios 
apostolicos se dirigiam, para combinarem com o 
general marquez de Chaves a revolta, que pouco 
depois se verificou contra a Carta Constitucional, 
que acabava de ser jurada. Teixeira de Moraes 
tomou posse do seu novo logar em agosto de 1826, 
e desde logo mereceu tauta consideração aos 
habitantes d'aquella cidade, que em outubro se- 
guinte o elegeram unanimemente eleitor da 
pruvincia, e concorrendo como tal para a eleição 
dos deputados ás primeiras côrtcs convocadas 
depois da outhorga e juramento da Carta Con3- 
titucional. Recusou então a eadeira de deputado, 
com que a maioria dos eleitores o queria hourar. 
Dand»-se pouco tempo depois a reacção absolu- 
tista, e a invasão dos transtngas portuguezes por 
Bragança e Miranda, prestou n'esta oceasião 
importantes serviços à causa da legitimidade, 
salvando não só os armamentos e munições que 
existiam n'aquella praça, eono todo o dinheiro 
existente nos cofres publicos; e sendo o primeiro 
que levou ao general Clandino, que estava em 
Vinhaes, a noticia d'aquella invasão e do ataque 
que tinha bavido no dia 23 de novembro com 
as forças do commando do coronel Valdez, mais 
tarde conde de Bomfim, empregou todos vs esfor. 
ços para convenecr aquelle general da neecsai- 
dade e conveniencia de marchar com a sua co- 
lumna sobre aquella cidade, persuadido talvez 
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de que, se esse movimento se tivesse feito, aca- 
baria logo wna revolta, que mais tarde muito 
custou a debellar, Forçado a seguir a columna 
do gencral Claudio para Chaves, e d'ali até Ama- 
rante, para não cair no poder das guerrilhas, foi 
Teixeira de Moraes cucarregado pelo general 
Correia de Mello de ir expôr verbalmente à re. 
gente D. Izabel Maria e aos seus miuistros o es- 
tado revoluciouario da provincia de Traz os 
Montes, e dos movimentos e operações militares; 
conmissão que tão pontualmente desempenhou, 
que ao tempo da sua chegada 4 capital, era qua- 
si ainda ignorado pelo goveruo aquelle estado e 
movimentos. Os serviços então prestados cons- 
tam d'uns attestados do coronel Valdez, passado 
a 6 de fevereiro de 1827, do general Claudino, de 
3 de dezembro de 1826, assim como uma porta 
ria de louvor datada de 11 de abril de 12? 





José Cabral Teixeira de Moraes 


Terminada a lucta com os revoltosos voltou Tei- 
xcira de Moraes para o seu logar de Miranda em 
março de 1827, cuidando de restabelecer ali a 
ordem publica, conservando-se até ao dia 11 dc 
maio de 1828, em que se verificou a aeclamação 
de D. Miguel, promovida pelo provedor da co- 
marca Francisco José de Sousa Miranda, cor- 
rendo por essa occasião graude risco a vida 
de Teixeira de Moracs, até que sendo denittido 
por decreto de 8 de maio do mesmo anno, e pro- 
curado por differentes partes por ordem do cita 
do provedor, foi por uma guerrilha de realistas 
roubado no seu transito de Miranda para Villa 
Real, e afinal preso n'mna sua quinta perto de 
Villa Real, sendo conduzido pelas 11 horas da 
noite do dia 25 de outubro de 1823 á cadeia da 
incsma villa no meio da vozearia da mais infima 
especie do povo, chegando a tera vida muito 
em perigo. Estes factos estão ben explicitos nos 
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seguintes documentos: 
randa do Douro, de 14 de maio de 1523, uma 
certidão do tabellião Luiz Antonio Cordeiro de 
Andrade, de 10 de maio do mesmo anno. Dnran 
tc o tempo que esteve preso nas cadeias de Villa 
Real e da Relação do Porto, soffreu maus tia 
tos, e teve muitos prejuisos. Tendo sido depor- 
tado pela alçada do Forto para Villa Maior, fre- 
guczia de Lobrigos, cem obrigação de se apre- 
sentar todos os oito dias ao juiz de fóra do Santa 
Martha, c acbando sc ali quando em abril de 
1534 o duque da Terceira entrou cm Villa Real, 
foi, sem o desejar nem preteuder, nomeado cor- 
regedor interino d'aquella comarca. Esta nonca- 
ção veiu offerecer ao digno magistrado uma nova 
occasião de mostrar uma independencia inimita- 
vel e mna affeição decidida pela causa da justi- 
ça. Vendo-se na sua terra natal, rodeado de 
amigos, entendeu que não cra logar conveniente 
para exercer as altas foncções de magistrado, e 
preferiu ir viver para uma comarca distante, 
deixando todos os interesses da sua casa, só- 


auto da camara de Mi- | 


mente para que n'aquella localidade podesse , 


mais livre de paixões exercer o cargo cspinhoso 
de que se encarregara. Por duas vezes pedin 
a transferencia, e sendo afinal attendido, foi 
despachado corregedor da comarca de Penafiel 
por decreto de 10 de maio de 1834. Da fórma 
eoino se houve, tornou se tão considerado e esti- 
mado, que mereceu ser unanimemente votado 
para cleitor de provincia por aquella cidade, e 
depois cleito deputado pelo Douro nas côrtes de 
1814. Durante esta legislatura foi encarregado 
pela portaria de 1.º de dezembro do mesmo anno, 
de tomar contas a diffcrentes exactores dos ren- 
dimentos publicos nas comarcas de Villa Real e 
Penafiel; fez entrar nos respectivos cofres avul- 
tadas quantias, que estavam em debito, c liqni- 
don muitas outras O desempenho d'esta commis- 
são mereceu lhe fervorosos louvores ofliciaes, em 
7 de janeiro e 13 de agosto de 1835. Ponco tem 
po depois foi nomcado juiz de direito para Peso 
da Regoa, por decreto de 7 àe agosto de 1835, 
sendo o primeiro jniz que teve aquella comarca, 
e o primeiro que organisou a administração da 
justiça pela legislação de 1832, permanecendo 
n'aqucella villa até ao dia 13 de setembro de 
1836, em que pediu a demissão, sómonte por não 
querer adherir aos principios de politica procla- 
malos na capital no dia J d'esse mez. Voltando 
à vida privada, foi pelos scus patricios eleito 
membro do conselho de districto c da camara 
municipal nas eleições de 1837, cargos que tam- 
bem recusou, dirigindo á camara um officio no 
dia 7 de abril d'este anno, em resposta ao que 
lbe enviara a camara no dia 5, participando-lhe 
que fôra eleito e pedindo lhe a sua comparcncia 
nos paços do concelho. Teixeira de Moraes coo- 
perou c dirigiu, como autoridade superior do 
distrieto de Villa Real, o movimento reacciona- 
rio de 31 de agosto de 1857; foi um dos membros 
da junta do governo estabelecida em Bragança, 
dando então exuberantes provas da sna adhesão 
à causa da legalidade e da ordem publica, de 
que luc resultou a mais atroz perseguição depois 
da convenção de Chaves, até que, sendo encar 
regado pelo centro cartista d» dirigir as eleições 
de deputados para as côrtes de 1559, teve a for. 
tuna de as vencer no sentido do referido centro, 
merecendo depois cm fevereiro de 1840 ser no- 


1282 


MOR 


meado administrador geral do mesmo | 
As oscillações politicas e as different 
cleitoraes que oecorreram em todo o reino d 
1810 até fim de dezembro de 1847, em 
selheiro Teixcira de Moraes serviu d 
trador gerale de governador civil do dis; 
Villa Real, com a interrupção do tempo que 
correu desde agosto de 1345 até novembro d 
1945, se por um lado déram ensejo a que d 
novas provas da sua dedicação á cansa da | 
lidade, prevenindo, obstando e reprimindo todos 
os excessos c tentativas revolncionarias, por ou- 
tro lado não lhe permittiram que fizesse no dis- 
tricto todos os melhoramentos que desejava e 
projectava. Ainda assim pelas suas diligeucias e 
sollicitações, se construiram as bellas pontes de 
Santa Margarida sobre o rio Corgo em Villa 
Real, a de Carrapatello em Mesão Frio, c a de 
Relvas tambem sobre o rio Corgo, o cemiterio 
publico em Villa Real, a reedificação da egreja 
do extincto couvento de S. Domingos da mesma 
villa, além d'outras obras de menos importancia. 
Foi pena não ter podido levar a effeito o estabe - 
lecimento do asylo de bencficencia para a in- 
fancia desvalida, que tinba projectado, c para a 
qual havia proposto e obtido da junta geral do. 
districto sufficientes meios, no mesmo dia em 
que recebeu o decreto da sna exoneração em 
agosto de 15-45, o restabelecimento d'uma anla 
de Logica na referida villa, a creação d'outras de 
instrucção setundaria c primaria em differentes 
localidades, onde eram de absolnta necessidade; 
a extineção do schisma religioso que grassava 
em differentes concelhos do districto de Villa 
Real, quando d'elle tomou conta, sem que para 
isso cmpregasse meio algum de violencia, são 
tambem beneficios devidos ao seu zelo e cuidado. 
Acabada a lucta civil, por duas vezes pediu o 
conselheiro Teixeira de Moraes a sua exonera- 
ção do cargo que exercia, mas não foi attendido, 
até que não agradando ao governo o resultado 
da campanha eleitoral em 18145, provocou elle 
contra o digno magistrado não só a sua exonera- 
ção do cargo de governador civil, como a sua et- 
clusão do quadro da magistratura judicial a que 
pertencia. Voltando novamente á vida privada, 
foi tranquillo e mero espectador da revolução de 
maio e de9 de outubro de 1846; mas em novembro 
seguinte tornou a ser nomeado governador civil 
de Villa Real, sem que directa ou indirectamen- 
te o solicitasse. A crise era muito grave e mui- 
to prolongada, mas o conselheiro Teixeira de 
Moraes cooperou quanto pôde para sustentar a 
causa da legalidade e a ordem publica. A corres- 
pondencia activa que teve com o duque de Sal- 
danha e com os gencraes condes do Casal e de 
Vinhaes; as providencias que den, para que na- 
da faltasse às tropas ficis,e ao excrcito anxiliar 
do commando do marquez do Douro, e para que 
uo fim de tão grande lucta se não hostilisasse 
nem offendesse cidadão algnm, são serviços bas- 
tante valiosos. A sna retirada para Verim na 
Hespanha, quando a provincia de 'Praz-os-Mon- 
tes foi invadida pelos revoltosos; o risco em que 
sempre esteve a sua vida, com especialidade no 
dia 31 de dezembro de 1846, quando a guerrilha 
do barão de Castro Daire penetrou até Villa 
Real pela cobardia e traição; o prejuiso que te- 
vc e as avultadas despezas, que foi obrigado a 
fazer durante a sua emigração cm Hespanha, e 
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no exercicio do logar que occupava, destruiram 
completamente todas as calumnias, com que, des- 
de o fim da lucta até ás eleições em dezembro de 
1347, foi diariamente atacado no Periodico dos 
Pobres do Porto, por seus inimigos. Passada 
aquella eleição, o conselheiro Teixeira de Mo- 
raes pediu a exoneração do cargo que cxercia, 
em 24 dezembro de 1847, que lhe foi logo conce - 
dida. O duque de Saldanha novamente o nomecu 
governador civil de Villa Real em 1851, para 
sustentaro pronunciamento de 22 de abril d'es- 
sc anno. Não tardou que os seus inimigos politi., 
cos se colligassem para lhe roubar aquelle logar, 
que elle não solicitara, intentando com intrigas 
e calumnias indispôr contra elle o duque de 
Saldanha, Rodrigo da Fonscca Magalhães, então 
ministro do reino, mas nenhum d'estes estadistas 
acecdeu aos intriguistas, nem daria a exo-| 
ueração do logar que exercia, sc elle não a soli- 
citasse, sendo-lhe concedida em 13 de setem. | 
bro de 1851. Durante o curto periodo da sua 
administração ainda o conselheiro Teixeira de 
Moraes fez bons serviços å causa da Regencra- | 
ção, porquanto, além de ter sido proclamada cm | 
todos os concelhos do districto, sem que se com- 
mettesse a mais levc offensa ou insulto a pessoa | 
alguma, solicitou que se começasse a estrada de 
Villa Real para Santa Martha pela Cumieira; 
tomou ainda outras providencias, acabando com 
certos abusos, substituindo empregados que ti- 
nham atraiçoado o governo nas eleições de 1847, 
etc. Retirou-se então outra vez à vida privada. 
Falleceu na sua quinta em Villa Real, com 
mais de 70 annos, a 21 de maio de 1850. 
Além das honras já citadas, o conselheiro Tei- 
xeira do Moraes foi nomeado membro titular do 
Instituto d'Africa erigido em Paris; membro da 
Sociedade d'Iustrucção Primaria de Lisbqa, cm 
1335;membroda Sociedade Promotora da Industria 
Nacional. A. F. ŒC. Ponco Leão, de Santa Martha 
de Penaguião, escreveu e publicou em 1857 um 
opusculo com o titulo de Curta exposição da vida 
publica do conselheiro José Cabral Teixeira de 
Moraes, acompanhada de documentos, d'onde cx- 
trahimos cstas noticias biographicas c transcre- 
vemos alguns trechos. Entre a unmerosa descen- 
dencia espallada por todo o paiz e estrangeiro, 
existem em Lisboa 2 nctos do vencrando magis- 
trado, o sr. capitão de engenharia Luiz Cabral 
de Sousa 'Feixcira de Moracs, lente das Escolas 
Polyteclnica e do Excrcito, c D. José Sanches 
Barreto de Figucircdo Perdigão, jornalista, bu 
rocrata, commerciante e industrial. 

Moraes (José Julio Pereira de Moraes, viscon- 
de de). Gran-cruz e commendador da ordem ci. 
vil do Merito Industrial, por decreto de 26 de 
abril de 1406. Foi agraciado com o titulo de vis 
conde de Moraes, em verificação de segunda vi- 


| 


da, por despacho de 31 de dezembro de 1902. | 


Este illustro industrial é um dos maiores benc- 
meritos da colonia portugueza no Brazil. 

Moraes (Fr. Manuel de). Monge de Cistér. 
N. em Beja fal. no convento d'Alcobaça em 1666. 
Profeasou neste convento a 18 de janeiro de 
1622. Foi abbade do convento de Lisboa em 
1645, c geral da sua congregação em 1654. Au- 
gmeutou a livraria do convento d'Alcobaça com 
livros seleetos e quadros. Da livraria fez um Zn- 
dice ou summario dos livros que continha, o qual 
ficou inedito. 
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Moraes (P. Manuel de). Jesuita. Apenas se 
sabe d'este padre que passou ao Oriente em 1545, 
converteu grande numero de infieis, o algumas 
das suas Cartas fôram vertidas cm italiano, c 
publicadas em Veneza em 1559. 

Moraes (P. Manuel de). Jesuita. N. em Bra- 
gança, c fal. cm julho de 1553. Recebeu no no- 
viciado de Coimbra o habito da Companhia de 
Jesus, em 1 de novembro de 15143. Passando ao 
Oriente em 1551, dedicou-se com ardor 4s mis- 
sões de Ceilão, e d'clle existe publicado no Oriente 
conquistado, de Francisco de Sousa, parte de uma 
Carta, em que descreve a sua viagem de Portu- 
gal a Gôa. 

Moraes (P. Manuel de). Jesuita que viveu no 
seculo xvii. N. no Brazil, na capitania de S, Vi- 
cente, depois denominada de S. Paulo, a 4 de 
dezembro de 1586, fal. cm Lisboa em 1651, Es- 
tudou nas aulas da Companhia de Jesus, e cutrou 
para este instituto ainda muito novo; parcec, 
porém, que os padres jesuitas esperavam muito 
da sua intelligencia, mas não contaram com o 
seu caracter indocil c extravagaute, e acabaram 
por expulsal-o da Companhia por escandalos do 
scu comportamento, pelo menos é isso que cons- 
ta. Manuel de Moraes deixou o Brazil, e de Por- 
tugal seguiu para Hollanda, e foi estabelecer se 
em Amsterdam. Ignoram-se os motivos porque 
procedeu assim, o certo é, porém, que em Ams- 
terdam continuou a estudar, mereceu a reputa- 
ção de litterato por seus escriptos, e abjurando 
a religião catholica, abraçou o calvinismo, e ca- 
sou-sc com uma hollandeza, por quem se apaixo- 
nara. Esta noticia chegou a Lisboa causando a 
maior indignação, e o Santo Uflicio relaxou 
em estatua Manuel de Moracs no auto da fé de 
h de abril de 1642. Apezar d'isso, Manuel do 
Moraes, não podendo vencer as saudades do Bra- 
zil, deixou Amsterdam em 1645, e passando por 
Portugal caiu no poder da Inquisição, abjurou o 
calvinismo, c tornando a adoptar a religião ca- 
tholica, tão arrependido das suas passadas cul- 
pas se mostrou, que em 1647 foi solto depois 
de ter saido com as insiguias do fogo no au- 
to da fé d'esse anuo em Lisboa. Não voltou ao 
Brazil e veiu a fallecer em Lisboa quatro annos 
depois. Manuel de Moraes, estando na Hollanda, 
escreveu c publicou umas memorias interessan- 
tes sobre Portugal e Brazil, mas a sua obra de 
maior importancia, e que se perdeu, foi a Mis- 
toria da America, que Laet elogia muito, con- 
fessando ter d'ella extraido preciosas noticias, e 
além de Laet outros escriptores e Diogo Bar- 
bosa Machado falam a esse respeito com subidos 
louvores. 

Moraes (P. Manuel de). Jesuita. N. em Por- 
tel em 1610, fal. no collegio de Evora a 27 de 
agosto de 1683. Era filho de Migucl Affonso c 
de Catharina de Moraes. Entrou na Companhia 
de Jesus aos 20 annos de cdade, no noviciado 
de Evora, a 6 de novembro de 1630. Foi reitor do 
collegio de Portalegre, e geral no mosteiro d'Al- 
cobaça. Escreveu, com o pseudonymo de Tacito 
Ferreira,o livro seguinte: Gosto para todos, cte., 
Lisboa, 1687. 

Moraes (Manuel Correia de). Escriptor, filho 
de Luiz Correia de França. Publicou o seguin- 
te: Ode ao supremo governo do reino, Lisboa,1820; 
Aos faustissimos annos do muito alto senhor D. 
Miguel I, rei de Portugal; elogio, Lisboa, 1891: 
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Ao exercito lusitano, em honra do caracter firme 
da realeza e valor; elogio, Lisboa, 1831. 

Moraes (Narciso José de). Professor de ins- 
trucção secundaria. N. no Porto em 1826. Escre- 
veu; Manual de citações camoneanas, Porto, 18d; 
Diccionario de algumas palavras, phrases esen- 
tenças peregrinas, traduzidas e explicadas em 
portuguez, Porto, 1884. 

Moraes (Paulo de). Bacharel formado em Di. 
reito pela Universidade de Coimbra, socio cor- 
respondente da Academia Realdas Sciencias, 
vogal do Conselho Superior d'Agricultura, dire- 
ctor do Museu Agricola e Florestal hoje já extin- 
eto, etc. 
agricola do Jornal do Commercio; publicou um 
apreciavel Manual elementar e pratico de Agri- 


Durante muitos annos foi o ehronista ; 





cultura, moldado do notavel Livre de la Ferme,, 


de Pedro Joigneauz, e apropriado ao ngo dos la- 
vradorcs portuguezes, c uma Zoologia elementar 
agricola, obra destinada ás escolas agricolas. Por 
decreto de 30 de dezembro de 1818 foi nomeado 
commissario especial da 7.º região agronomica, 
para proceder ao inquerito agricola da mesma 
região. O seu trabalho mais importante é, sem 
duvida, o extenso c elucidativo relatorio, que 
áeêrca d'esta commissão elaborou, e se publicou 
com o titulo de Estudo geral da economia rural 
da 7.º região agronomia (Extremadura), obra em 
que deixa documentado um bom methodo de 
observação c seguros conhecimentos de economia 
agricola. 

Moraes (D. Sebastião de). Jesuita, bispo do 
Japão. N. no Funchal em 1534, fal. em Moçambi- 
que em 19 de agosto de 1583. Era filho de Pedro 
Gonçalves e de Maria Francisca de Moraes. Pn- 
tron na Companhia de Jesus em 1550, contando 
16 annos de edade. Foi confessor da infanta D. 
Maria, neta d'el-rei D. Manuel, c em 1565 acom- 
panhou esta prineeza para Italia, que foi casar- 
se com o principe de "arma, Alexandre Farne- 
sio. Durante o tempo que se conservou n'aquel- 
le paiz foi reitor do collegio de Parma, e visita- 
dor das provincias de Roma c Milão. Voltando å 
patria com o cargo de provincial da provincia 
portugueza, foi eleito por Filippe LI, de Iespa- 
nha e I de Portugal, bispo do Japão, sendo con 
firmado u'essa dignidade pelo papa Xisto V, com 
o titulo de bispo de Funay, a 19 de fevereiro de 
1588, sendo sagrado a 2i de março, em Lisboa, 
na casa professa de S. Roque, pelo arecbispo D. 
Miguel de Castro. N'esse anno de 1589 partiu 
para o Oriente a 1 d'abril, e pouco depois fal. na 
ilha de Moçambique. Escreveu em italiano: Vita 
e morte de la serenissima Maria di Portogallo, 
principessa di Parma e Piacensia, Bolonha,1578; 
houve outra edição, mais tarde, em Roma, em 
1602. Diz se que foi traduzida em castelhano, e 
impressa em Madrid em 1591, 

Moraes (P. Sebastião). Jesuita. N. Vianna do 
Castello em 1577. Era filho de Antonio Soutello 
e de Brites Salgado. Entrou na Companhia de 
Jesus no noviciado de Coimbra em 7 de maio 
de 1542, aos 15 annos de edade. Sendo procura- 
dor geral da proviueia de Portupal na côrte de 
Madrid, escreveu uma Informação do estado da 
causa dos direitos da fazenda da mesma compa- 
nhia que corria com as egrejas e cabidos do reino 
de Portugal. Esta obra foi impressa sem logar 
da edição, e n'ella se referem quantas fazendas 
tem cada collegio de Portugal. 
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Moraes (Sebastião Gonçalo de). Prior « 
guezia de Santa Luzia, do logar de Fetei 
ilha de S. Miguel. Fal. cm 1569 ou 1870. Escri 
veu: Sermão panegyrico, em acção de graças pelo 
triumpho da legitima causa da rainha a! ra 
D. Maria H e da Carta Constitucional, na ocea- 
sião do solemne Te-Deum, que a comarca muni 
cipal de Ponta Delgada fez eclebrar na matriz 
de S. Sebastião d'esta cidade, recitado peto seu 
autor; mandado imprimir pela camara municipal 
de Ponta Delgada, Angra, 1833; Sermão de 8. 
Francisco Xavier, prégado na matriz de Ponta 
Delgada, Angra, 1813. Deixou manuscripto o 
seguinte livro; Principaes fundamentos da reli- 


fre. 


na 










| gião ou catecismo da edade madura, mas, por dili- 


gencia do jornalista michaelense Marianno José 
Cabral, saiu posthumo em 1370, em Ponta Del- 
gada, com uma introdueção biographica. 

Moraes (Silvestre Gomes de). Bacharel forma- 
do em Direito civil pela Universidade de Coim- 
bra. N. em Torres Novas em 1644, sendo filho do 
medico Lourenço Gomes de Moraes c de D. Ma- 
rianna Ge Figueiró. Estudou em Coimbra, cia 
cuja Universidade tomou o grau de bacharel em 
direito civil Foi advogado da Casa da Suppli- 
cação e procurador da tazenda da casa e estado 
de Aveiro, e das mitras de Coimbra, Algarve e 
Bahia. Não obstante todos estes cargos, ainda 
lhe restava tempo de sobra para sc entregar a 
estudos importantes sobre direito, publicando 
em 1706 o scu Tractatus de executoribus instru- 
mentorum rt sententiarum, que lhe grangeou gran 
de nomeada entre os seus contemporaneos. Go- 
mes de Moracs residiu parte da sua vida na pro- 
priedade que possuia em Torres Novas, seguindo 
assin a recommendação de Palladio; Presentia 
domini proventus est agri. Cultivou a sua proprie- 
dade com o maximo escrupulo, evitando sempre 
arrendal-a ou entregal a a qualquer feitor Em 
1712 publicou, debaixo do pseudonymo de Vicen: 
cio Álante, a sua Agricultura das Vinhas, livro 
pratico, mas tão engenhosamente urdido, que 
ainda hoje a sua leitura não é para desprezar. 
Falleceu em Lisboa à 14 de fevereiro de 1723, e 
foi sepultado na parcchial egreja de Santa Cruz 
do Castello, Era de muita caridade para com os 
pobres, deizando-os herdeiros de todos os scus 
bens. 

Moraes Pov. e freg. de Santo André, da prov. 
de Traz os-Montes, conc. c com. de Macedo de 
Cavalleiros, distr. e bisp. de Bragança; 202 fog. 
e 832 hab. Tem escolas para ambos os sexos, 
e est. post A pov. dista 17 k, da séde do cone. 
A mitra apresentava o reitor, que tinha 403000 
c o pé d'altar. A pov. pertence á 6.º div. mil. 
e ao distr. de recrnt. c res. n.º 10, com a séde 
em Mirandella. | Pov. na freg. de S. Martinho, 
de Gaudra, cone. de Poute do Lima, distr. de 
Vianna do Castello. 

Moraes d'Almeida (Carlos Augusto). General 
de divisão, professor no Real Collegio Militar, 
lente da Escola Polytechnica, professor no Insti- 
tuto Maynense, socio cffeetivo da Academia 
Real das Scicencias, cte. N. n'esta cidade em 20 
de outubro de 1843 Em 10 de outubro de 1855 
cutrou para o Real Collegio Militar, onde fez 
um curso distincto, sendo premiado em quasi to- 


, dos os annos, e tendo exercido nos dois ultimos 


o logar de eommandante do batalhão collegial. 
Assentou praça em 24 de agosto de 1861 no ba- 
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talhão de caçadores n.º 2, c foi graduado em pri- 
meiro sargento aspirante a official. Matriculou- 
se no curso de infantaria e cavallaria na Esco- 
la do Exercito cm setembro do mesmo anno, e 
saiu despachado alferes graduado por ter com- 
pletado aquelle curso, em 3 de julho de 1862. Em 
outubro seguinte entrou para a Escola Polyte- 
chnica. Em 1865, tendo completado os tres pri- 
meiros anuos do curso geral d'aquella escola, foi 
classificado no primeiro grau e destinado á arma 
de engenharia. Recebeu premio nas 1.º e 2.º ca- 
deiras de mathemmatica. No anno seguinte, 1866, 
completou o curso geral da mesma escola, sendo 
premiado na 7.º cadeira. Em outnbro d'esse anno 
matriculou-se no curso de engenharia militar na 
Escola do Exercito, completando este curso em 
julho de 1869, tendo obtido, em todos os tres an- 
nos de que clle consta, o primciro premio pecu- 
niario. Em 31 de janeiro de 1870 foi promovido 
a tenente para engeuharia. Serviu na inspecção 
d'esta arma, na 3.º divisão militar, e depois de- 
sempenhou o logar de ajudante do batalhão de 
engenheiros. Em outubro de 1873 foi nomealo 
professor de mathematica do Real Collegio Mi- 
litar. A 18 de março de 1874 toi promovido a ca- 
pitão. No anno de 1875, tendo apresentado å 
Academia Real das Sciencias uma Memorin, in- 
titulada Estudo sobre algumas propriedades dos 
numeros e sum apnlicação å analyse indetermina la, 
foi eleito por unanimidade socio correspondente, c 
em 1876 foi tarnbem eleito socio correspondente 
do Instituto de Coimbra. Escreveu mais: Klemen- 
tos de Geometria, de collaboração com o professor 
Pina Vidal, que se publicou em 1871, tendo de- 
pois varias edições: Trigonometria rectilinea, 
publicado em 1875, teudo tambem mais edições. 
No jornal da Academia Real das Scieucias tem 
publicado apreciaveis artigos scientificos : Gene 
ralisação e discussão da formula do volume do 
tronco do cone recto; Analyse do estado de vibra- 
ção n'um raio de luz resultante da decomposição de 
dois raios polarisados a angulo recto e de dois po- 
larizados ellipticamente ; Estudo geral dos espelhos 
curvos ; Deducção da formula que dá a densidade 
dos solidos e dos liquidos. Em 23 de fevereiro de 
1878 foi nomeado lente substituto da cadeira de 
Physica, na Escola Polyfechuica, precedendo 
concurso por provas publicas. Para esse concur- 
so escreveu e publicou a seguinte these: Phe- 
nomenos do som e da luz, suas onalogias. Estudo 
de polarisação elliptica e circular. No anno se- 
guinte, tendo vagado a cadeira de principios de 
physiea, chimica e elementos de historia natn 
ral, que a Academia das Sciencias mantém, em 
eumprimento d'um legado, no Instituto Mayuense, 
a primeira classe da mesma academia o esco- 
lheu unanimemente para a regencia d'essa ca- 
deira. Hoje é socio effectivo da Academia, e len- 
te proprietario da 5.2: cadeira na Escola Poly- 
technica. A 16 de novembro de 1881 foi promo- 
vido a major, em 27 de outubro de 1885 a tenen- 
te-coronel, em 30 de setembro de 1591 a coro- 
nel, em 25 de maio de 1900 a general de briga- 
da, cem 6 de agosto de 1906 a general de di 
visão. O sr. general Moraes d'Almeida tem a car- 
ta de conselho, é gran crnz, grande oflicial, com- 
mendador e « flicial da ordem de S. Bento d'Aviz; 
commendador c cavalleiro da ordem de S. Thiago, 
commendador de N. 8.º da Conceição, s possue a 
medalha de prata de comportamento exemplar. 
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Moraes Cardoso (D. Iguacio do Nascimento), 
Cardeal patriarcha de Lisboa. N. em Murça em 
20 de dezembro de 1811, fal. em Lisboa a 23 de 
fevereiro de 1583. Era filho de llyppolito de Mo 
raes Cardoso, montciro-mnór de 5. Mamede de 
Riba Tua, e de sua mulber, D. Eufemia Joaqui- 
na Cardoso. Depois de estudar hunranidades, que 
cursou com muita distineção, matriculou-se em 
Direito na Universidade de Coimbra, mas viu se 
obrigado, assim como outros estudantes, a intcr- 
romper a sua formatura por causa dos successos 
politicos de 1828 a 1834, que obrigaram a Univer- 
sidade a estar fechada. Em 1530 retiron se para 
a sua terra natal, e vendo-se impossibilitado de 
seguir o curso de direito, resolveu-sc a abraçar 
a vida ecclesiastica. Dirigiu-se a Braga, a cujo 
arcebispado pertencia então a villa de Murça, e 
ali se conservou seis mezes hospedado no con- 
vento da Falperra, dispoudo-se para receber as 
ordens, segundo as instrucções de seu tio e pa- 
drinbo, Fr. Ignacio da Purificação. Recebeu ali 
ordeus meuores, mas não pôde concluir a sua or 
denação n'aquella eidade, por não ter n'esse tem 
po prelado sagrado. Em Villa Real recebeu a 
ordem de sub-diacono das mãos do bispo d'As- 
torga, que acompanhava o principe D. Carlos de 
Bourbon, c em Lisboa as de diacono das mãos 
do bispo de Cabo Verde, D. Jeronymo da Sole- 
dade, em dezembro de 1335. D. Ignacio deveu 
em grande parte a sua brilhante carreira à so 
licitude, aos exemplos e 4 dedicação do seu ve- 
nerando tio c padrinho fr. Ignacio da Purifica- 
ção, que foi bibliothecario em Mafra, por nomca 
cão da rainha D. Maria II. Dedieou se D. Igna 
cio com muita aeceitação ao pulpito e ao confes- 
stonario, nas desejando concluir a sua formatn- 
ra, voltou a Coimbra, e matriculou se em Theolo- 
gia no anno de 1818, formando se em 1353, obten- 
do informações distinctas e os primeiros premios 
que a Universidade costuma conceder. Coneluida 
a formatura voltou para Lisboa, sendo pouco 
tempo depois nomeado capellio-mór da Miseri- 
cordia, de Lisboa, d'onde passou a capellão da 
real eapella das Necessidades, conego da sé pa- 
triarchal, e coufessor d'el-rei D. Pedro V. Tam- 
bem foi agraciado com a commenda da ordem de 
N. S da Conceição, e eleito em 13 de maio de 
1853 bispo do Algarve, sendo preconisado no 
consistorio de 1 de setembro do mesmo auno, e 
sagrado em S. Vicente de Fóra no dia 14 de fe- 
vereiro de 186t, pelo cardeal patriarcha D. Ma- 
nucl Bento Rodrigues, e assistentes os bispos de 
Vizeu e do Porto. Em novembro de 1869 partiu 
para Roma com o fim de assistir ao concilio ecu- 
menico do Vaticano, sendo, porém, interrompido 
o concilio, voltou desgostoso pelos acontecimen- 
tos que se deram nos ultimos annos do pontifica. 
do de Pio IX. Pouco depois do seu regresso foi 
eleito patriarcha de Lisboa, por decreto de 23 de 
janeiro de 1871, sendo confirmado pcla bulla pon 
tificia de 17 de maio do mesmo auno, e feito car- 
deal no consistorio de 22 de dezembro de 1513, 
recebendo no paço d'Ajuda a solemne imposição 
do barrete cardinalicio no dia 15 de janeiro de 
1874. Em 1877, resolvendo o mundo catholico fes- 
tejar d'um modo solemne o dia 3 de junho de 
1327, 50.º anniversario episcopal de Pio IX, o 
cardeal patriarcha de Lisboa incorporou- se na 
peregrinação portugucza, assumindo a presiden- 
cia d'ella, e tomou o caminho de Roma, onde 
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ebegou nos fins de maio d'aquelle anno, e sendo | 
eoneedida pelo pontifice, no dia 29 d'este mez, | 
audieneia solemne aos portuguszes, D. Ignacio 
lcu a Pio IX uma felieitação, em que testemu- 
nhava a sua obdiencia e respeito pela Santa Sé, 
reeordando ao mesmo tempo, como portuguez, as | 
glorias de Portugal, as suas conquistas e eivili 
sação pela eruz e pela fé. O veuerando cardeal | 
patriarcha recebeu do papa o annel e o ehapéo 
cardinalicios, com o titulo presbyterial dos San- 
tos Nereu e Achilleu, em eonsistorio do mez | 
de junho de 1877, e em seguida regressou a Lis- 
boa. Fallecendo Pio IX em 7 de fevereiro de 
1878, foi pouco depois ecouvidado o eardeal pa- 
triareha D. Ignaeio para assistir ao eonelave que 
devia eleger o novo pontifice. Partiu então ou- 
tra vez para Roma, fazendo uma viagem rapida, 
preeipitada, cheia de ineommodos, e assistiu à 
eleição do papa Leão XII. Regressando ao rei- 
no começou a soffrer uma longa e pertinaz en- 
fermidade que o vietimou 

Moraes Carmona (Ignacio Maria de). Gene- 
ralde brigada reformado. N. em Chaves em 24 
de janeiro de 1829, onde tambem fal. em 1903. 
Era filho d: Leonel Joaquim Machado Carmona 
e de D. Maria Emilia das Lagrimas Moraes Car- 
mona. Alistou-se como voluntario no regimento 
de cavallaria n.º 6, em 15 de outubro de 1814; e 
foi promovido a alferes em 29 d'abril de 1851, a 
tenente em 25 de fevereiro de 1863, a capitão 
em 21 de março de 1871, a major em 11 de de- 
zembro de 1578, a tenente coronel em 23 de maio 
de 1883, e a eoronel em 17 de dezembro de 1587, 
reformando-se no posto de general de brigada 





em å de jaueiro de 1888, quando commandava 
cavallaria n.º 9. O general Ignatio Carmona ser- 
viu em todos os regimeutos de eavallaria; era 
eavalleiro e commeudador da ordem de S. Bento 
de Aviz, e possuia a medalha de prata de eom- 
portameinto exemplar. Havia casado eom D. Ma- 
ria Ignez de Mello Fragoso Carmona. 

Moraes Carneiro (Joaquim Autonto). Mem- 
bro do governo provisorio organisado em Gôâa lo- 
go que ehegou à India a notieia da revolução de 
setembro de 1836; desembargador da Relação 
d'aquella eidade e presidente da juuta de justi- 
ça, ete. N. em Valpaços em 1793, c fal. em Lis. 
boa em 1873. Foi tambem ouvidor em Macau, 
voltando para a Relação de Gôa em 1850. Re- 
gressando mais tarde a Lisboa, falleceu. 

Moraes Carvalho (Adriano Accacio de). Ba- 
charel formado em Direito pela Universidade 
de Coimbra, eommissario de policia do Porto, 
administrador de coneclho, ete. N. em Bragan- 
ça a 28 de março de 1818, fal. no Porto a 25 de 
agosto de 1907. Era filho do dr. José Moraes de 
Faria de Carvalho, sensor da nobre easa da 
Rapadoura, deputado, ete. Matrieulou se em Di 
reito em 1865, eoneluindo a sua formatura em 
1810 com muita distincção. Em 2 de agosto d'es- 
se auno foi despachado administrador do conce- 
lho de Villa Nova de Famalicão, d'onde foi trans- 
ferido para o de Fafe em 1877, uão chegando 
porém, a tomar posse, por ter sido eleito verea- 
dor da camara de Villa Nova de Famalicão e 
procurador 4 junta do districto de Braga, pelos 
concelhos de Famalicão e Guimarães. Em feve- 
reiro de 1878 voltou a ser administrador do re- 
ferido concelho de Famalicão, deixando n'esse 
mesmo anno o eargo por ser despachado primei- 
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ro oflieial do governo civil de Villa Real, então 
vago pela exoneração do sr. conselheiro Antonio 
de Azevedo Castello Braneo. No mesmo anno de 
1818 foi nomeado eommissario da 3.º divisão. 
licial do Porto, tomando posse d'esse earg; 
21 de junho, e sendo em 1832 promovido a eom- 
missario geral. Havia casado em Braga ED. 
Maria Zulmira de Araujo. O dr. Adriano Aeca- 
cio de Moraes de Carvalho foi agraciado em 11 
de janeiro de 1894 com o grau de cavalleiro e 
de oficial da ordem da Torre e Espada; era ea- 
valleiro e eommendador da ordem da Rosa do 
Brazil, conmendador das de Carlos JII e de Iza- 
bel a Cathalica, de lespanha, e eavalleiro da Le- 
gião de Honra, de França. 

Moraes Carvalho (Alberto Antonio de). Ba- 
eharel formado em Canoues pela Universidade 
de Coimbra, do conselho de Sua Majestade, ve- 
reador e presidente da eamara munieipal de 
Lisboa, ministro de estado, deputado, governa- 
dor civil de Lisboa, conselheiro do Tribunal de 
de Coutas, advogado, par Co reino, eseriptor,ete. 
N. em Vouzella a 22 de novembro de 1801, fal. 
em Lisboa a 15 de abril de 1878. Era filho de 
Luiz de Moraes Carvalho e de D. Joaquina Ro- 
sa de Moracs Torres. Tendo estudado os prepa- 
ratorios matriculou-se na Universidade de Coim- 
bra. Depois da sua formatura retirou-se para 
Vouzella, onde se entregou á advocacia. Já no 
tempo de estudante dera manifestas provas do 
seu amor pelos principios liberaes, e quando em 
1828 foi preciso sustentar essas idéas com as ar- 
mas na mão, foi um dos defensores da causa cons- 
titucional, abraçando a revolução da junta do 
Porto contra o partido absolutista; abortando a 
revolução emigrou com a divisão liberal para 
Galliza, passando a Inglaterra, desembarcou 
em Falmouth, d'ali seguiu ao Brazil à bordo 
d'um navio, que julgava dirigir se aos Açõres. 
Chegou ao Rio de Janeiro tão pobre de fortuna, 
que todo o seu dinheiro ao saltar em terra era 
uma uuica moeda de 10 réis, que depois con- 
servou toda a vida como reliquia e lembrauça 
d'esses tempos de amargura. Valeu-lhe-o ser ba- 
charel em Leis, e estabeleceu se como advo- 
gado, tendo tanta sorte que logo foi conside- 
rado um dos primeiros jurisconsultos do Brazil. 
Ali publicou em 1831 a sua obra Indice alphabe- 
tico das Leis do Brazil em continuação ao Reper- 
torio geral de Manuel Fernandes Thomaz, e em 
1849 e 1850, a Praxe forense, ou Directorio do 
Processo Civil Braziteiro, que foi adoptada para 
compendio nos cursos de Direito. A'eêrea d'esta 
obra póde vêr-se o que diz o Almanach admi- 
nistrutivo, mercantil e industrial do Rio de Ja- 
neiro, de 1820, no supplemento, pag. 113. Duran- 
te bastantes annos exereeu a advoeaeia n'aquel 
la cidade, mas as doenças que soffreu, por eausa 
do elima da America e as saudades da patria, o 
obrigaram a sair do Rio de Janeiro, e depois 
d'uma viagem demorada pela Europa, chegou à 
Portugal em 1848, oude continuou advogaudo, 
justificando desde logo a reputação que aleança- 
ra no Brazil como abalisado juriscousulto. Sendo 
eleito vereador da camara munieipal de Lisboa 
no biennio de 1852-1853, foi logo escolhido para 
presidente, fez parte da junta geral do distrieto, 
e sendo nomeado governador civil da capital, 
desempenhou com a maior competencia todos 
estos cargos. Foi deputado em varias legislatu- 








MOR 


tas, e em 4 de julho de 1860 tomou parte no mi- 
nisterio, eucarregando-se da pasta dos negocios 
ecclesiasticos e da justiça, cm que se conservou 
até 21 de fevereiro de 1862. Durantea sua gc- 
reneia publicou varias medidas importantes, sen- 
do de todas a mais notavel o decreto de 2 de 
janeiro de 1862 que, regulando o provimento des 
beneficios ecclesiasticos, levantou viva opposi- 
ção. O conselheiro Moraes de Carvalho foi eleva- 
do ao pariato por carta regia de 30 de dezembro 
do mesmo anno de 1862, e nomeado conselheiro 
do Tribunal de Contas. Sem que vs trabalhos par- 
lamentarcs o afastassem das questões de juris- 
prudencia, tomou parte activa na discussão pro- 
movida pelos projectos do Codigo civil, e a esse 
respeito publicou alguns opuseulos. Trabalhador 
lucansavel, apezar do seu mau estado de saude 
nos ultimos tempos, escreveu ainda um livro so- 
bre Expropriação por utilidade publica, que se 
estava imprimindo, quando falleceu, O conse- 
lheiro Moraes de Carvalho era socio honorário 
do Instituto da Ordem dos Advogados Brazilei 

ros, socio correspondente da Academia Real das 
Sciencias de Lisboa e do Instituto historico de 
França. Era casado com D. Maria Soares de Mo- 
raes. Além das obras já citadas, escreveu: Afo- 
rimos e pensamentos moraes, religiosos, políticos e 
philosophicos, Lisboa, 1850; O Passeio Publico, o 
vereador do pelouro, a camara municipal e 2 seu 
presidente, Lisboa, 1853; Observações sobre a pri- 
meira parte do projecto do Codigo Civil Portu- 
guez do ex.mº sr. conselheiro Antonio Luiz de Sea- 
bra, Lisboa, 187. Esta polemica começada com 
este opuseulo, deu ainda logar a outros opuseu- 


los do mesmo autor, cujos titulos são: Hesposta | 


á primeira apostilla do sr. Antonio Luiz de Sea- 
bra, 1358; Resposta à segunda apostilla cte.,1859. 
Escreveu mais: Relatorio do governador civil, do 
districto de Lisboa, relativo ao anno de 1859, Lis- 
boa, 1860; com varios mappas cstatisticos e ou- 


tros documentos; Propostas de lei apresentadas å | 


camara dos senhores deputados pelo ministro doa 
negocios ecclesiasticos e de justiça, em sessão de 
29 de fevereiro de 1860, Lishoa, 1860. O conse- 
lheiro Moraes Carvalho foi um benemerito, e 
os seus partidarios lhe erigiram em 1882 uma 
estatua de bello marmore, feita no Porto na offi- 
cina de Antonio Coelho de Sá e Fernando Cor- 
reia da Silva, cinzelada pelos artistas Fernando 
Correia da Silva e Francisco Antonio Raposo. 
E' um bom trabalho, copia d'uma photograplria. 
A estatua figura o conselheiro Moraes Car- 
valho um pouco descançado sobre a perna es 
querda, o rosto muito cxpressivo e bem parecido. 
As bordaduras da farda, a gran-eruz, as meda- 
lhas, espadim, chapéo e livro sobre que pousa, 
estão bem einzelados. 

Moraes Carvalho (Alberto Antonio de). Ba- 
charel formado em Direito pela Universidade de 
Coimbra, deputado, par do rcino, ministro de cs- 
tado honorario e conselheiro de estado, vice- 
presidente da camara dos parcs, presidente da 
Junta do Credito Publico, etc. Foi seu pae o esta- 
dista do mesmo nome (V. o artigo antecedente). 
Matriculando se na Universidade, concluiu o cur- 
so de Direito em 1873, e veiu estabelecer-se co- 
mo advogado em Lishoa. Começou a sua vida po- 
litica em 1581, filiando-se no partido regenera- 
dor, sendo cleito deputado pela primeira vez na 
legislatura d'esse anno, eleito por Vouzella. Em 
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1890 foi elevado a par do reino por eleição, e 
em 21 de maio de 1591 tomou parte no ministe- 
rio orgauisado pelo general João Cbrysostomo 
de Abreu o Sousa, sendo-lhe coutiada a pasta dos 
negocios ecelesiasticos e da justiça. Tendo o con- 
selheiro Marianuo de Carvalho, então ministro 
da fazenda, deira Paris tratar de negocios fi- 
nanceiros, ficou tambem encarregado interiua- 
mente d'esta pasta, n'uma epoca em que se tor- 
nava bem espinhosa por causa d'uma grande cri- 
se finanecira. Em 1396 foi uomeado par do reino, 
tomando posse na respectiva camara ua sessão 
de 14 dc janeiro d'esse auno. Pertenece å Juuta 
do Credito Publico desde 1895 e foi nomeado 
seu presidente pelo decreto de 26 de julho de 
1900. Teem-lhe sido conferidas honrosas distin- 
eções, no desempenho de tão elevado cargo. Em 
1905 o governo francez o agraciou com a De- 
gião de Honra, por motivo da conversão da divida 
exterua em 1902. Publicou: Discursos parlamen- 
tares, Lisboa, 1901. 

Moraes Carvalho (Alberto Antonio de). Me- 
dico pela Escola Medico Cirurgica do Porto. N. 
em Vizeu cm 1839. Foi nomeado medico cxtraor- 
dinario no hospital de S. José em 22 de outu- 
de 1874, e ordinario cm | de outubro de 1885. 
Foi depois direetor da enfermaria de S. José, no 
referido hospital, sub delegado de saude e medi- 
co addido do hospital da marinha. Publicou em 
1868 a sua these inaugural na escola do Porto, 
com o titulo de Estudos microscopicos das altera- 
ções do sangue. 

Moraes Leal Junior (Antonio Bernardo). 
Escriptor e jorualista. N. em Moueorvo a 8 de 
junho de 1836. Era destinado para a vida eecle- 
siastica, mas recusaudo-se a seguir essa carreira, 
para que não tinha vocação, conseguiu alcançar 
em 1561 ser protegido por el-rei D. Pedro V, 
que á sua custa o mandou para Coimbra, com des- 
tino de seguir os estudos da Universidade. Pouco 
tempo, porém, aproveitou essa generosidade do 
monarcha, que falleceu em novembro d'esse an- 
no. Algum tempo depois alcançou d'el-rei D. 
Luiz [ a mesma protecção, que lhe ficou daudo 
uma mezada. Escreveu: Uma pagina academica: 
opusculo critico-historico, em que é imparcialmen- 
te julgada a Academia de 1863 e 1804 sobre a pe- 
tição de perdão d'acto, e consequencias da má in- 
terpretação da portaria do Ministerio do Reino 
de 25 de abril do anno corrente, por A. B. de Mo- 
raes Leal Junior (caloiro), prestacionado de S. 
M, El-Rei, Coimbra, 1864. Por causa d'esta pu- 
blicação foi obrigado a interromper os estudos 
universitarios, para evitar as consequeueias da 
auimadversão começada a manifestar-se por par- 
te de muitos, cujo procedimento era no livro jul- 
gado em termos pouco benevolos. Esta obra ser- 
viu durante algum tempo de thema para largas 
discussões na imprensa politica. Esereveu mais: 
Gazeta Lisbonense, publicação semanal litteraria, 
noticiosa, critica e recreativa, Lisboa, 1865; sai- 
ram 12 numeros, tendo o 1.º a data de 10 de 
março e o ultimo a de 27 de maio; O Espectador 
imparcial, jornal, de que sairam alguns nume - 
ros; O Mosquito, periodico satyrico-político, litte- 
rario, noticioso e recreativo, Lisboa, 1867; come- 
çou a publicar-se em 24 de março. Collaborou 
em diversos jornacs das provincias, como o Jor- 
nal do Porto, Bracarense, Independente, Pensa- 
mento, Justiça, ete. e 
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Mesquita (José Maria de Moraes Dá). Presi- 
dente da camara municipal do concelho de An- 
ciães, que escreveu e publicou em 1857, no Por- 
to: Memorias etymologicas e Aistoricas do conve- 
lho de Anciães, operecidoa S M.o sr. D. Pedro V. 

Moraes Pinto (Alfredo de). V. Pinto (Alfredo 
de Moraes). 

Moraes Rego (José Muria). V. Rego (José 
Maria Moraes). 

Moraes Sarmento. V. Sarmento. 

Moraes Sarmento (Thomaz Ignacio de Mo- 
raes Sarmento, 1.º visconde de). Moço fidalgo com 
“ exercicio, cavalleiro da ordem de Christo, eom- 
mendador de numero extraordinario da de Car- 
los IIL de Ilespanha, cavalleiro da Corôa de 
Perro da Austria, e da Corôa de Italia; don- 
tor em Direito pela Universidade de [eua em 
Saxe-Weimar; addido à legação da eôrte de Ita- 
lia, cte. N. em 2 de novembro de 1818, fal. em 
Roma a 10 de janeiro de 1575. Era filho do 1º 
visconde e 1º barão da Torre de Moncorvo, 
Christovão Pedro Moraes Sarmento, e de sua 
primeira mulher, D. Amalia Jordan, Casou em 
23 de maio de 1862 com D. Bertha Zoé Bernez 
Plulipou, filha de Theophilo Bernex Philipon, e 
de sua mulher, P. Maria Luiza Marguente La 
my. O titulo de visconde de Moraes Sarmento, 
foi-ihe conecdido por decreto de 12 de outubro 
de 1811. 


Moraes Silva (Antonio de). V. Silva (Antonio , 


de Moraes). 

Morão (Jorge Henriques). Medico do seculo 
xvn. Era natural da Covilhã. Publicou em 1697 
um livro denominado Regimento politico del hom 
bre en edade floreciente. 

Morão (José Antonio). Bacharel formado em 
Mediciua pela Universidade de Coimbra. N. em 
Castello Braneo em 
1=65. Exereeu por vezes alguns cargos adminis- 
trativos de eleição popular em Castello Branco, 
assim como a elinica. Dedieava-se muito À litte- 
ratura, e possuia uma livraria importante, que 
por sua morte legou Á bibliotheea de Castello 
Branco. Traduziu a seguinte peça, que publicou 
comasiniciacs J. A. M., uo Porto, em [816: Agar 
no deserto, drama sacro em uma só scena, com 


posto em 1800 pela Baroneza de Stael, traduzido 


livremente, etc. 

Morão (José Antonio Morão, 1.º visconde de). 
Fidalgo eavalleiro da Casa Real, commendador 
da ordem de Nossa Senhora da Coneeição, auti- 
go deputado, proprietario e capitalista em Cas- 
tello Branco, onde nasceu a 23 de janeiro de 
1+22. Fal. a 19 de fevereiro de 1902. Era filho de 
Francisco José Morão, proprietario na mesma 
cidade, e de sua mulher, D. Maria Libania de 
Paiva. Fundou uma bibliotheca publiea no lyceu 
fe Castello Branco, concorrendo com 10:000 vo 
lumes de obras impressas, e 1:0008000 réis em 
dinheiro para ser empregado em inscripções,sen- 
do o producto d'ellas applicado á conservação 
da mesma bibiotheea. Casou em 1843 com D. 
Maria Adelaide de Paiva Morão, filha de José 
Gabriel de Paiva, e de sua mulher, D. Maria 
Jacinta Morão. O titulo de visconde foi-lhe con- 
ceilido por deereto de 7 de dezembro de 1870. 

Morão. Povoações nas freguczias: S. Pedro, 
de Cerva, zone. de Ribeira de Pena, distr. de 
Villa Real. | S. Miguel, de Facha, cone. de Ponte 
do iima, distr. de Vianna do Castello. 
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Morato. Familia do antigo reino de Leão, que 
passou a Portugal no tempo de D. Affonso V. 
As suas armas eão: Em campo de prata uma fa 
xa vermelha entre duas serpes armadas de ver- 

| melho, uma no chefe e outra no fundo do eseudo; 

timbre, uma das serpes nascentes. pa 

Morato (Francisco Manuel Trigoso de Ara- 
| Jão). V. Trigoso de Aragão Morato (Lrancisco 

Manuel). 

Morato (João Barradas Muitopão). V. Silvei- 
ra Homem (João Vaz Barradas Muitopão Mo- 
rato Gonçalves da). 

Morato. Pov. do cone. da Magdalena, no distr. 
de Horta, bisp. de Angra do Heroismo, ilha do 
Pico, arehipelago dos Açôres. Tem vinho e eria 
muito gado. É 

Morato Roma. V. Roma. 

Morcegos (Ponta dos). 





Ponta da ilha de S. 


Thomé, Africa Ocecidental, na costa SE da 
ilha. 
Mordau (Luiz Ferrari de). Tambem eo- 


nheeido pelo nome de D. Luiz José Domin- 
| gues Ferrari. Era de origem italiana. Es- 
teve ao serviço de Iespanha e de Portugal, o 
por favor e proteeção demasiada do marquez de 
Pombal, foi para elle ereado o cargo do inten- 
dente geral da agricultura em 1765, o qual exer- 
ceu por muitos annos. Parece que em 1502 ainda 
vivia em Lisboa. São-lhe attribuidos alguus me- 
ihoramentos realisados nos serviços agricolas em 
| Portugal, no fim do reinado de D. José e no de 

D. Maria I. Escreveu a seguinte obra, que ficou 

inedita: Despertador da agricultura em Portu- 
“gal: obra nova da riqueza do reino, dedicada ao 
| serenissimo principe do Brazil, nosso senhor, no 

deliciosissimo dia natalicio de sua alteza real, por 
intendente geral da agricultura, anno de 


1782. 

Mordeira. Porto da ilha do Sal, grupo de Bar- 
'lavento, no arehipelago e prov, de Cabo Verde, 
| Africa Oceidental. 

Mordomia mòr. A repartição da Casa Real 
que tem a seu cargo o expediente da mesma ea- 
sa. 

Mordomo mòr. Antigo emprego da córte. Não 
se sabe quando, nem onde teve principio esto car- 
go.Já existia no reinado de Dagoberto Ide Fran- 
ça, A28 a 633 da era ehristã. De França passou À 
Hespanha no tempo dos godos, d'estes aos reis de 
Ovicdo, Leão, Galliza e Castella, c depois a Por- 
tugal, sendo o primeiro mordomo-mór Gomiso Nvu- 
nes, no tempo do conde D. Ilenrique, em 1112. No 
Regimento dos mordomos-móres, daŭo por el-rei 
D. Diniz, guiando-se pela lei das Partidas, parte 
2.º, tit. 9, pag. 17, que copiou quasi litteralmen- 
| te, se diz que Mordomo mór quer dizer como omaior 

homem da casa d'el-rei, para ordenar quanto é em 
| seu mantimento, ete. D'elle dependiam os ofliciaes 

e creados da casa real,e por sua ordem se lhes 

pagavam as moradias. Provia varios oflicios, 

mandando passar alvarás de provimento. Admit- 
tia os vassalos do rei a differeutes graus ou fó- 
ros de nobreza, se não havia impedimento, que 
fôsse necessario ser ouvido o monareha. No tem- 
po dos antigos reis de Castella era de tanta im- 
portancia este cargo, que elles o davam aos seus 
filhos primogenitos. O infante D. Fernaudo, 1.º 
filho de D. Atfonso, o sabio, foi mordomo-mór de 
seu pac; o infante |). Pedro o foi de L, Fernan- 
do IV. Em Portugal foi este cargo sempre exer- 
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cido por pessoas da primeira nobreza, senhores 
de terras, ricos-homens, e parentes dos sobera- 
nos No tempo de el.rci D. Diniz fôóram mordomos- 
móres scus filhos naturaes D. Affonso Sanches e 
D. João Affonso; el-rei D. Duarte den este cargo 
a D. Lopo Dias de Sousa, bisneto de Affonso Di- 
niz, filho d'el-rei D. Diniz, mestre da ordem“de 
Christo e senhor de diversas terras. D. João ll 
tambem nomeou mordomo-mór D. Pedro de No- 
ronha, commendador-mór de S. Thiago, neto de 
D. Affonso, conde de Gijon, que era filho de D. 
Henrique II, de Castella El-rei D. Manuel teve 
por mordomo -mór a D. Diogo da Silva de Mene- 


zes, conde de Portalegre e senhor de varias ter- | 


ras, seu alio, escrivão da puridade e védor da 
fazenda. Este cargo continuou depois nos scus 
descendentes até D. João da Silva, que foi mor- 
domo-mór de D. João IV, D. Affonso VIe de D. 
Pedro II. Fallecendo D. João da Silva sem filho 


varão, sueeedeu no cargo D. João Mascarenhas, . 


5.º conde de Santa Cruz, como filho e herdeiro 
de D. Juliana de Alencastro, filba e herdeira do 
1.º marquez de Gonveia, e irmã de D. João da Sil- 


va. No Portugat antigo e moderno, de Pinho Leal, | 


vol. V, pag. 539, vem a relação dos mordomos- 
móres desde o tempo do conde D. Henrique, até 
ao reinado de D. João V. Nos primeiros tempos 
da monarehia davam-se differentes nomes a cs- 
te cargo, como: dapifer, curiae dapifer, maiordo 
mus, mator-domus palatiz, dispensator domus re- 
giae, princips curiae, comes palatii, ete. Havia 
mordomo-mór e mordomo-menor da Casa Real. 
Aquelle era muitas vezes apeuas um titulo hono- 
rario, € este era sempre de exercicio e serventia, 
denominando se sub-dapifer, ou simplesmente 
mordomo da vuria. Houve tambem mordomos-mó 
res das rainhas e dos iufantes. 

Moredo. Pov. na freg. de S. Nicolau, de Sal- 
sas, cone. e distr. de Bragança. 

Moredos. Pov. na freg. de S. Domingos, de 
Castanheira, cone. de Pedrogão Graude, distr. 
de Leiria. É 

Moreira. E' appellido nobre, tomado da fre- 
guczia de Santa Maria de Moreira, concelho de 
Celorico de Basto, distr. de Braga. E' familia 
antiga, que tinha aqui o seu solar, porque já no 
reinado de D. Affonso III era senhor d'esta fre- 
guczia Gonçalo Rodrigues Moreira As suas ar- 
mas são: Em campo de purpura nove escudetes 
de prata, em tres palas, e em cada um d'elles 
uma cruz da ordem de Aviz, elmo aberto, e por 
timbro meio lobo de purpura, com um dos escu- 
detes das armas no peito, Moreira Perengal é 
um ramo d'aquelles Moreiras, que tinha osen 
solar em Lagos, no Algarve, sendo o primeiro 
Fernão Moreira Perengal, a quem Filippe Il, 
em recompensa ter morto, em combate singular, 
um valente moiro, nologar de Perengal, na En- 
dia, o mandou usar d'este appellido, dando-lhe 
em lọ 5o seguinte brazão d'armas: Em campo 
azul uma faxa de prata, endentada, entre uma 
estrella de ouro, de 8 pontas, da parte de cima 
da faxa, e uma cabeça de moiro, cortada em san- 
gue, com turbante de prata, da parte de baixo; 
elmo d'aço aberto, e timbre mcio leão, azul, com 
a estrela das armas na espadua. Ha ainda os 
Moreiras Peres Gis (Peres Gil) da mesma fami- 
lia, com as mesmas armas, com a differença da 
cabeça do moiro ter turbaute de prata e barre- 
te de púrpura; o mesmo elmo e o mesmo timbre. 
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Moreira ( Antonio Joaquim). Official da seere- 
taria da Academia Real das Sciencias de Lis- 
boa, escriptor, ete. N. em Lisboa a 13 de junho 
de 1792, fal. a 9 de agosto de 1855. Era filho de 
Franeisco Joaquim Moreira e de D. Maria do 
Carmo d'Almeida da Costa. A’ eusta de longo e 
perseverante trabalho e de muito dispendio con- 
seguiu Antonio Joaquim Moreira uma avultada 
e importantissima colleeção de livros e manus- 
eriptos, que por sua morte ficaram disseminados, 
passando a diversos possuidores; 10 volumes de 
inseripções e cpitaphios, recolhidos em Lisboa e 
nas proviucias, entre os quacs ha muitos que pó 
dem servir para esclareecr e apurar diversos 
pontos da historia patria, pertencem á Academia 
Realdas Seieneias, que os comprou aos herdei- 
ros do finado. A numerosissima colleeção de 
Sentenças de tribunaes e juizos seculares e ecele- 
siusticos, condemnando on absolvendo individuos 
accusados de crimes religiosos, civis e políticos, 
passou, tambem por compra, å Bibliotheea Na- 
cional. No Diccionario bibltographico, de Inno- 
cencio, da Silva vem o catalogo d'esta numerosa 
colleeção, no vol. VII de pag. 229a 251, e no 
Supplemento, vol. XIX, de pag. 196 a 205. Tam- 
bem existe na Bibliotheca uma vastissima colle- 
eção de sentenças e processos inquisitoriaes, 
acompauliados de curiosos documentos, e das lis- 
tas dos processados que sairam nos autos da fé. 
Tambem havia uma copia, ao que se diz inte- 
gral e completa, do processo dos fidalgos e mais 
implicados na conjuração contra el-rei D. José; 
copia que Moreira em tempo extrahira do pro- 
prio original, que se reputa perdido. Este impor- 
tante documento, segundo cousta, pertence hoje 
aos srs. coudes do Lavradio. Dos seus eseriptos 
apenas se publicaram: Noticia das antigas per- 
tas de Lisboa e sua cêrca; inserta no Panorama, 
vol, Il, da 1.º serie, 1838, pag. 338; Noticia da 
freguezia de S. Christovão de Lisboa; contém a 
fundação, antiguidades, ete., da respectiva egre- 
ja paroehial; saiu no Ramalhete, tomo VI, 1843, 
pag. 58, 66, 71,82, 91,98 e 107; Traslado das 
mercês que os reis de Portugal fizeram aos des- 
cendentes do infante D. Duarte, irmão de D. Joãe 
IV; e provas authenticas da sua descendencia; ti- 
radas por Felix Machado de Mendonça Eça Cas- 
tro e Vasconcellos, tudo addicionado com algu- 
mas illustrações e notas; saiu no tomo IV da 
Itistoria de Portugal, vertida em portuguez por 
José Lourenço Domingues de Mendonça, nota 
OO, pag. LVII e seguintes; Historia dos prin- 
cipaes actos e procedimentos da Inquisição de Por- 
tugal; está publicada uo tomo IX da mesma His- 
toria de Portugal, de pag. 201 a pag. 362. 

Moreira (iintonrio José) Capitão do corpo de 
engenheiros, lente de desenho na Academia Real 
de Fortificação em Lisboa. Julga-se que falle- 
eesse em 1794. Escreveu: Hegras de Desenho pa- 
ra a delineação das plantas, perfis e perspectivas 
pertencentes à Architectura militar e civil; para 
uso da Real Academia de Fortificação, «drtilharia 
e Desenho, Lisboa, 1193; com ¿0 estampas gra- 
vadas a buril. 

Moreira (Antonio Leal). Musieo compositor; 
mestre do Real Seminario Patriarehal, ete. N. 
em Abrautes cm 17.58, fal. em Lisboa a 21 de 
uovembro de 1819. Era filho de Bernardo Luiz e 
de Josepha Maria. Entrou para o Seminario Pa- 
| triarchal, com 8 anuos de edade, a 50 de junho 
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de 176%. Foi um dos alumnos mais notaveis d'a- 
quella epoca, tendo por companheiros, além de 
outros, João José Baldi e Mareos de Portugal, 
que tambem fôram distinetos musicos composi- 
tores. Quando completon os estudos passou a ser 
organista da Patriarehal, mas em 9 de abril de 
1775 já fôra escolhido para ajudante substituto 
dos mestres, motivo por que se conservava no 88- 
minario, quando a cdade já não lhe permittia 
ser seminarista. No dia 1 de fevereiro de 1777 


teve o despacho dc professor cffectivo. Parece | 


que a sua estreia solemne, como compositor, foi 
em 19 de maio do mesino anno de 1777, esere- 
vendo a missa que se cantou na eerimonia da 
acelamação da rainha D. Maria I, sendo cele 
braute o patriarcha D. Thomaz d'Almeida. Se- 
guidamente 4 estreia entrou para a irmandade 
de Santa Cecilia cm 8 d'agosto tambem de 1771. 
Umas eomposições mais antigas de Leal Moreira 
é uma collecção de 5 villaneicos que existem na 
bibliotheca de Evora, em partitura autographa, 
os quaes teem o seguinte titulo: Cinco coros a 
quatro com violinos, corni, oboes, e basso, para a 
festa do Sacramento. Depois começou a compôr 
operas italianas para os theatros regios, cm con- 
correncia com o proprio mestre João de Sonsa 


Carvalho, de quem fôra discipulo. Todas as par- | 
tituras d'estas operas- existem na Bibliotheca | 


Real d'Ajuda. No theatro de Queluz cautou se 
a 5 de julho de 1783 a Siface e Sofonisba para 
festejar os annos de D Pedro III; em 12 d'abril 
de 1785, no theatro d'Ajuda executou se o dra- 
ma allegorieo G?’ Iminci di Delfo, no dia do ea- 
samento do prineipe 
Joño VI, com a princcza hespanhola D. Carlota 
Joaquina; no mesmo theatro ae cantou a orato 


D. João, mais tarde D. | 


ria Esther, em 19 de março de 1786, para solem- | 


nisar o nome do principe |). José; em 17 de de- 
zembro de 1737, cantou-se a opera Artemisia Re- 
gina di Caria, para festejar os annos de D. Ma- 
ria I; tambem ali se cantou em 21 de agosto de 
1788 a opera Gli Eroe Spartani; em 1789 cantou- 


se na Casa Pia, então installada no eastello de 5. | 


Jorge, um drama allegorico, intitulado: Gli Af- 
fetti del Genio Lusitano. Leal Moreira tornou se 
o primeiro compositor musical, visto que Sonsa 
Carvalho, pela sua cdade, já estava menos acti- 
vo, e Marcos Portugal apenas começara. Em 1790 
eutrou para mestre do theatro da Rua dos Con- 
des, onde então se reunia a primeira sociedade, 
e funccionava uma companhia de opera italiana; 
ensaiou muitas peças dos maestros em vo- 
ga,n'essa epoca, Pacsiello e Cimarosa. Em 1793 
foi cucarregado de cscrever uma serenata alle- 
gorica, com o nome de Z? Natal Augusto, poema 
de Martinelli, que se cantou no palacio do ea- 
pitalista Anselmo José da Cruz Sobral, por oc- 


casião de se festejar o nascimento da primeira | 


filha do priucipe D. João, a infanta D. Maria 
“Phereza, que nasceu a 29 de abril do mesmo au- 
uo. N'essa composição cantou a celebre Luiza 
Todi, que para isso vciu expressamente de Ma- 
drid, onde estava. Em 30 de junho seguinte inau- 
gureu-se o thcatro de S. Carlos, para onde pas- 
sou a companhia da Rua dos Cond: s, sendo, por- 
tanto, Leal Moreira o primeiro mestre que teve 
aquelle theatro. N'esse mesmo anno apresentou 
as seguintes composições: A Saloia namorada ou 
o remedio é casar, pequena farça em 1 aeto, que 
“os italianos cantaram em portuguez; Os volunta- 
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rios do Tejo, serenata em portuguez; Raollo, 
opera italiana em 2 actos; À vingança da cigana, 
drama joco-serio em 1 acto, cantado em portu- 
gucz pela companhia italiana em 1794; enine 
março de 1795 cantou se a L'Eroina Lusitana, 
e em 1798 à La serva riconoscente. Dois annos 
depois, 1800, chegou a Lisboa Mareos de Portu 
gal, precedido de grande fama, e Leal Moreira 
prompta e amigavelmente lhe entregou o logar 
de mestre do theatro de S. Carlos, Pelo mesmo 
tempo tambem foi muito apreciado em Italia, 
cantando se no theatro Cariguano de Turim pelo 
carnaval de 1800 a gua opera Il desertore fran- 
cese, que depois se repetiu no theatro Scala 
de Milão, no mez de julho do mesmo anno. Leal 
Moreira dedicou-se então á musica religiosa, que 
escreveu em grande quantidade. No archivo da 
sé de Lisboa existem as seguiutes composições 
sacras: 5 missas a 4 vczes e orgão; l a 5 vozes 
e orgão;2 a 1 vozes e orchestra; ofícios de de- 
tuntos, gran'le quantidade de psalmos, sequen- 
cias, vespcras,2.º noeturno das matinas de San- 
to Antonio, 2.º noeturno das matinas do Cora- 
ção de Jesus, matinas de S. Pedro, motetces, by- 
mnos eum Te-Deum com orchestra O sr. marquez 
de Borba tambem possue na sua importante li- 
vraria muitas partituras de musica religiosa de 
Leal Moreira, sendo algumas autographas, ete. 
O distineto compositor easou em 17 de outubro 
de 1792 eom D. Marianna Joaquina Correia da 
Fonseca Portugal, irmã de Marcos Portugal. 

Moreira (Fr. Filippe). Religioso da ordem 
dos eremitas de Santo Agostinho, N. em Lisboa, 
onde tambem fal. a 10 de setembro de 1645. Era 
filho de Domingos Fernandes e de Izabel Este- 
ves. Professou no convento da Graça, de Lis- 
boa, a 29 de março de 1606. Foi doutor em Theo- 
logia pela Universidade de Coimbra, cujo grau 
reecbeu a 28 de outubro de 1618. Foi ali pro- 
fessor de Escriptura, logar de que tomou posse 
a 12 de outubro de 1633. Sendo ecnsôr do Santo 
Oficio o nomeou D. João IV ssu prégador em 
1641. Deixou publicados alguns sermões em 1630, 
1641 e 1616, e 4 tomos, em manuscripto tam 
bem de sermões. 

Moreira (Francisco Alvares) Bacharel for- 
mado em Canones pela Universidade de Coin- 
bra. N. n'esta cidade, sendo filho de Antonio Al- 
vares Moreira e de D. Josepha de Vasconcellos, 
descendentes de familias nobres. Depois de rece- 
ber o gran de bacharel passou a Pernambuco, no 
logar de ouvidor e anditor geral do nosso exer- 
eito, onde assistiu a todos os successos militares, 
em .que asarmas portuguezas triumpharam das 
hollandezas. Tgnoram se as datas do nascimento e 
fallecimento. Deixou manuscripta a seguinte 
obra: Gloriosa restauração da Praça do Arrecife, 
e das mais capitanias, que os hnllandezes occupa - 
vam n'aqueile estado. 

Moreira (Francisco Manuel). Mestre de ca- 
pella na sé de Evora pelos fins do seculo xviu e 
principios do x1x. Existem muitas composições 
suas no cartorio da mesma sé, entre as quaes se 
conta um Ecce Sacerdos a 4 vozes, dedicado ao 
arcebispo Cenaculo, com a data de 1503. 

Moreira (P. Francisco Roque de Carvalho). 
Presbytero secular. N. n'um logar proximo de 
Trancoso pelos annos de 1753, e morreu, segun- 
do parece, cm 1840 ou 1841. Por muitos annos 
foi professor de Theologia moral no seminario 
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episcopal de Pinhel. Liberal por convieção, tau- 
to quanto podia sêl-o um hoinem do seu estado, 
edade e na sua situação, quando em 1834 o res- 
tabelecimento do governo constitueioual obrigou 
alguns bispos a abandonarem as suas dioceses, 
saindo do reino para evitarem as perseguições 


que temiam, e seguiudo-se d'ahi uma especie de | 


seisma, que lavrou por grande parte das provin- 
cias, o P. Moreira foi um dos que o combateram 
de palavrae por eseripto, compondo varias disser- 
tações. Escreveu: Braganceida, poema em doze 
cantos, cujo assumpto é a elevação da serenissima 
Casa de Bragança ao throno de Portugal, na 
sempre angusta pessoa do senhor D. João IV, ete., 
Lisboa, 1815 e 1816, 2 tomos; Portugaida, poema 
em doze cantos, cujo assumpto é a primeira tenta- 
tiva da França em se apoderar de Portugal, e os 
esforços e trabalhos d'elle para frustrar, até vir 
pela expulsão de Junot a constituir-se no seu anti- 
go estado de independencia, Lisboa, 1816; Putrio- 
tico, onde em diversas composições se toca a ex- 
pulsão dos francezes, ete , Lisboa, 1816; Poesias 
varias, Lisboa, 1817. 

Moreira (Gonçalo). Vigario da egreja de S. 
Martinho, de Santarem, onde fal. em 1613. Era 
natural de Aveiro. Foi bom poeta lyrieo, e um 
musieo muito apreeiado, tanto como cautor,eomo 
compositor, e exceutante, pois tocava varios ins- 
trumentos. Era tambem dedicado à pintura com 
muito proveito. Deixou manuseriptas muitas 
composições poeticas. 

Moreira (Iflario). Professor de Philosopbia 
na Universidade de Coimbra no seeulo xyi. Era 
natural d'esta eidadc. Foi importante orador la- 
tino, e esereveu e publicou em 1452 uma obra 
philosophiea em latim, que foi muito aprecia- 
da. 

Moreira (P. Hyppolito). Jesuita. N. em Coim- 
bra em 1687, fal. em Lisboa, na casa professa de 
S. Roque, em 1de fevereiro de 1746. Era filho de 
Antonio Moreira e de Maria da Paz. Entrou ca 
Companhia de Jesus aos 15 annos de edade, no 
novieiado de Lisboa, a 6 de julho de 1702. Apren- 
deu ietras humanas e sagradas no collegis de 
Coimbra, onde foi mestre da primeira elasse 
das humanidades. Publicou alguns dos seus ser- 
mões em 1728, 1732, 1731, 1740 e 1742, sendo 
alguns sem o seu nome. 

Moreira (P. Ignacio). Fresbytero secular. N. 
na Bahia a 17 de maio de 1655, fal. a 19 de ju- 
nho de 1740. Era filho de Franeiseo Moreira 
Franeo e de Anva Coelho. Estudou granmatiea, 
humanidades e philosophia no eollegio da Com- 
panhia de Jesus da Bahia, onde recebeuo grau 
de mestre em artes. Foi ordenado de presbytero 
em 1714, e depois vigario da freguezia de Nos- 
sa Senhora do Desterro da Bahia, de que tomou 
posse a 8 de julho de 17217. Foi vom prégador, e 
deixou publicado um Sermão da gloriosa Virgem 
Santa Clara, ete, prégado na egreja do Dester- 
tento de Santa Clara da Bahia, Lisboa, 

739. 

Moreira (D. Fr. João). Bispo de Cabo Verde. 
N. na aldeia da Povoa, da freguezia de Villzr 
Pinheiro, em 1688; fal. em Cabo Verde a 13 de 
agosto de 1746. Era filho de Manuel Moreira e 
de Andreza João. Foi religioso franeiscano da 
provineia da Soledade, e guardião em varios 
conventos da sua ordem. D. João V o elegeu bis- 
po de Cabo Verde em 16 de junho de 1742, e foi 
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| sagrado na patriarchal de Lisboa a 17 de feverei- 
ro de 1743. Em 11 de março de 1744 partiu para 
a sua dioeese, onde chegou a 28 do mesmo mez, 
tomando posse solemnemente no dia 31. Falleecu 
depois de ter governado dois annos o seu bispa- 
do. 

Moreira (João Baptista de Mattos). Livreiro 
e eseriptor. N. em 29 de agosto de 1845. Seu pae 
possuia na praça de D. Pedro, á esquina do largo 
de Camões, uma afamadaloja de bebidas, e quan- 
do elle falleceu, Mattos Moreira transformou o 
estabelecimento puma importante livraria e ca- 
sa editora. Depois a easa tornou-se uma papela- 
| ria, com especialidado de bijouterias e quinqui- 
lherias. Fundou uma typographia, onde se im- 
primiam as obras que editava. Fuudou tambem 
nma publicação em pequenos volumes, com o ti- 
tulo de Jardim do Povo, vulgarisando assim por 
diminutos preços bons romances nacionaes e tra- 
dueções dos romanecs de afamados eseriptores . 
estrangeiros. Sendo muito dedicado ao theatro, 
esereveu as seguiutes peças, representando -se 
algumas com grande sueeesso: O filho da sombra, 
drama em 3 aetos; Rosto e coração, comedia em 
4 aetos; Amor buscando amor, comedia em 2 
aetos; e as comedias em À acto: Um amigo de La- 
|water, Guerra nos nunes, Guerra aos pares, Ie- 
rança e amor; Continuas surprezas, Desgostos de 
um homem feliz, A parentella, Abaixo a palmato- 
ria! Tambem traduziu e imitou diversas peças, 
entre as quaes st eonta a comedia em 2 aetos, 
O senhor meu filho. 

Moreira (João Baptista Moreira, barão de). 
Fidalgo cavalleiro da Casa Real, com as honras 
de guarda-roupa, do conselho de Sua Majestade, 
eommendador das ordens de Christo e de Nossa 
Senhora da Conecição, oflicial da da Torre e Es- 
pada, eonsul geral no Rio de Jaueiro, ete. N. uo 
Porto a 6 de janeiro de 1798, fal. no Rio de 
Janeiro em 1868. Era filho de João Baptista Mo- 
reira, negociante da praçado Porto, e de sua 
mulher, D. Maria Thereza de Sousa Moreira. Fi- 
eando orphão de pae, dirigiu-se a Inglaterra pa- 
ra ali completar a educação, mas sendo aprisio- 
uado pelos francezes em 1310, só pôde mais tarde 
seguir para Londres, onde afinal poueo se demo- 
rou, regressaudo à sua terra natal em 1814. Pou- 
eo depois entrou na vida commereial, e traba- 
lhando aetivamnente nas associações que prepa- 
raram a revolução liberal, e nas que depois se 
organisaram para favorecer entre nós o systema 
constitucional, foi em 1823, quando se extingui- 
ram as milieias, eleito ajudante e secretario do 
batalhão de guardas nacionaes do Porto, de 
que era chefe João Ferreira Vianna, um dos re- 
geueradores de 1820. Embarcando para o Rio de 
Janeiro em fins de 1823, empregou se em varias 
operações mereantis, e sendo nomeado vice-con- 
sul de Portugal na eôrte do Brazil em junho de 
1825, ficou enearregado dos negocios da legação 
durante a ausencia do diplomata Carlos Mathias 
Percira, que em juuho de 1827 veiu à Europa. 
Elevado depois a consul prestou importantes 
serviços à causa liberal, já no exereieio do seu 
cargo, já no de cucarregado de negocios, que por 
vezes desempenhou até meado de 1833 Deixan- 
do então o serviço consular foi readmittido em 
julho de 1835 na eategoria de consul geral a que 
fôra elevado em 1830, tendo u'esse intervallo, 
durante a sua estada em Portugal sido nomeado 
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verificador da Alfandega Grande de Lisboa, e | 
membro da comissão de qualificação da divida | 
publica. No Rio de Janeiro dirigiu João Baptis- | 
ta Moreira o consulado por muitos annos, rece- 
bendo dos nossos governos repetidas vezes pro- 
vas do apreço em que eram tidos os seus servi 
cos, sendo agraciado com as condecorações aei- 
ma citadas, e com o titulo de barão de Moreira, 
por decreto 11 de setembro de 1855. Annos de- 
pois levauteu se um vive conflicto entre a colo 
nia portugueza e o barão de Moreira, de que re 
sultaram represcutações ao governo e uma vio 
leuta polemica pela imprensa. José Feliciano 
de Castilho tomou ardentemeute a defeza do ba- 
rão de Moreira, mas este afinal foi demittido. 
Esta c outras particularidades da sua vida cons- 
tam de um extenso Esboço biographico, que Jo- 
sé Feliciauo de Castilho escreveu em 1362, Na, 
mesma oecasião appareceu sob o scu nome, a st- 
guinte obra: Apologia perante o governo de sua 
magestade, apresentada por João Baptista Morei- 
ra, barão de Moreira, ete., Rio de Janeiro, 1862. 
A aceusação feita pela colonia portugueza con- 
sistia, entre outras cousas, em o consul ter guer- 
reado o ministro portuguez Figaniére e Morão, 
porque tinha este em vista pôr cobro ao trafico 
da escravatura, que então se fazia em navios” 
com bandeira portuguceza no Brázil, o que afi 
nal o ministro conseguiu, apezar de tudo quanto 
se tramou contra elle O barão de Moreira casou 


em 18 de outubro de 1318 com D. Maria Mar- | 


garida da Silva. 

Moreira (P. João Marques). Presbytero 
secular, protonotario apostnlico em Macau. Es- 
creveu: Relação da magestosa, mysteriosa e nota- 
vel occlamação que se fez à magestade d'el-rei D 
João IV na cidade do nome de Deus do grande 
imperio da China, Lisboa, 1644. 

Moreira (Joaquim Antonio Vito). General de 
divisão reformado, estribeiro menor das reaes 
eavallariças, ajudante d'ordens do fallecido rei 
D. Carlos, ete. N. em 15 de junho de 1825, fal, 
em 19 de novembro de 1901. Assentou praça em 
cavallaria a 4 de março de 1810, sendo promovi- 
do a alferes em 29 E abril de 1851, a tenente 
em 23 de julho de 1862, a capitão em 4 de mar- 
ço de 1868, a major em +0 de dezembro de 1876, 
a tenente coronel em 6 de outubro de 1880, a co- 
ronel em 16 de julho de 188!, a general de bri- 
gada em 23 de abril de 1590, reformando-se em 
general de divisão a 25 de maio de 1893. Em 24 
de abril dc 1850 foi nomeado ajudante de cam- 
po do fallecido rei D. Carlos. O general Vito | 
Moreira cra commendador das ordens de Christo 
ce deS. Bento d'Aviz, cavalleiro d'esta ordem e 
da de Nossa Senhora da Conceição; possuia a 
medalha de ouro de comportamento exemplar e 
a de prata de bons serviços. Na sua mocidade 
foi um distineto cavalleiro tauromachico, figu- 
rando ao lado do marquez de Castello Mellor e 
d'outros amadores fidalgos que se distinguiram 
n'aquella epoca. 

Moreira (José Maria da Cruz). Aspirante da 
3." secção da 1.º repartição da direcção geral 
da estatistica e dos proprios uacionaes, no ini- 
uisterio da fazenda, jornalista, escriptor, ete. N. 
em Lisboa a 3 de maio de 1862. Cultivaudo com 
exito o genero humoristico, tem collaborado com 
o pscuãonymo de Caracoles, em mnitos jornaes 
de Lisboa, como a Folha do Povo, Tarde, Ridi- 
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culos, Petiz Jornal, ete. Collaborou com Ernesto. 
Desforges n'uma revista, intitulada Lisboa em 
camisa, que sc representou no theatro da c- 
nda. q Bi P ai da Ave 

Morelra (Luiz da Cruz). Protessor de instru- 
cção primaria. N. no Porto em 1707, ignora-se. 
data da sua morte. Era filho de José Vanesia. 
reira e de Paschoa da Resurreição. Publicou em 
1738 nma Taboada. Foi tambem muito perito 
em desenho, c a elle se refere o P. Agostinho 
Rebello da Costa, na sua interessante Descripção 
da cidade do Porto. 

Moreira (P. Manuel de Campos). Presbytero 
da Congregação do Oratorio, de Extremoz. N. 


| n'esta villa a 4 de setembro de 1703, e ignora se 


a data da sua morte Era filho de Francisco de 
Campos Moreira e de Maria Martins Moutinho. 
dos 15 annos de edade entrou no referida coi- 
gregação, em 22 de feverciro dc 1723. Foi pro- 
fessor de Theologia na sua congregação. Esere- 
vcu: Jardim symbolico, cujas immarcessiveis flò- 
res são mysterios e sogradas orações, Lisboa, 
1737; Compendio do jardim symbolico, etc., Lis - 
boa, 1737. 

Moreira (Manuel da Costa). Cirurgião do se- 
culo xyum. Serviu nas armadas, e deixou publi- 
cado um livro, com o titulo de Opusculo cirurgi- 


“co. A primeira parte d'esta obra trata da cura 


da gangrena pela via galenistica, a segunda 
pela via moderna, e a terceira das excellencias 
do ouro e cura que se faz com o scu oleo. 
Moreira. Pov. e freg. de Santa Maria, da pro- 
vincia do Minbo, conc. e com. de Monsão, distr. 
de Vianna do Castello, arceb. de Braga; 2t3 fog. 
c 947 hab. Tem esc. do sexo masc. e est. post. 
A pov. dista 6 k. da séde do cone. À Universi- 
dade de Coimbra apresentava o vigario, que ti- 
nha 505000 réis e o pé d'altar. Esta egreja cra 
do padroado real, maso rei D. Diniz a trocou 
por outras, com o bispo de Tuy, D. João Fernan- 
des Sotto Maior, em 1303. Passou depois a cura- 
to dos padres jesuitas até 1759, c desde então 
ate 1834 á Universidade de Coimbra. Pertence 
a pov. å 3.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. 
n.º 3, com a séde em Vianna do Castello. || Pov. 
e freg. do Salvador, da prov. do Douro, cone e 
com. da Maia, distr, e bisp. do Porto; 476 fog. e 
2:013 hab. Tem escolas d'ambos os sexos, est. 
post. fabrica de moagem a vapor, Philarmonica 
Moreira. A pov. dista 4 k. da séde do conc. c es- 
tá situada na estrada do Porto a Villa do Con- 


“de, O prior do mosteiro de Moreira, d'esta fre- 


guezia, apresentava o cura, que tinha 508000 
réis de congrua e o pé d'altar. Existia aqui o 
convento do Salvador, que foi de concgos regran 

tes de Santo Agostinho, que no princípio era du- 
plex (frades e freiras)g Foi fundado por D. Gor- 
tina, senhora das Pedras Ruivas, ou Pedras Ru- 
bras, em 990 da era de Cesar, 892 da de Christo. 
No principio tinha a invocação de S. Jorge, c 
estava situado mais para o norte, n'um logar 
clamado Gatão, sendo depois removido, em FUGO, 
pelo abbade D. Mendo, para outro local, benzeu- 
do a mova egreja o bispo do Porto D. Hugo. Pelo 
decurso do tempo veiu este convento para o po- 
der de commendatarios,sendo o ultimo D. Falgeu- 
cio, filho do duque de Bragança 1). Jayme, que o 
den ao mosteiro de Santa Cruz de Coimbra, me- 
diante certa pensão vitalicia, vindo os frades 
cruzios a tomar conta do mosteiro em 22 de ju- 
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lho de 1562. O prior D. Gregorio remin a pen- | do successo das embaixadas à Suecia e å Dinu- 


são de D. Fulgencio, em 1568, por 1:7508000 rs. 
Mais tarde, estando a egreja e o couvento mui. 
to velhos, e sendo de acauhadas dimensões, o 
prior D. Henrique Brandão tratou de reedificar 
tudo, sendo lançada a primeira pedra de reeons- 
trueção da nova egreja pelo bispo do Porto D. 
Fr. Marcos de Lisboa, a 3 de maio de 15838. Estas 
obras só vieram a coneluir-so em 16.2. A egreja, 
que é clegante, ampla, toda de abobada, ficou 
sendo a matriz da freguezia. A magnifica cêrca 


marca, e em hespanhol duas obras relativas à 
politica do seu tempo; alguns opusculos em la- 
tim, relatives Á aecclamação de D. João 1lV e à 
prisão do infante D. Duarte, ete. 

Moreira de Carvalho (Jeronymo). Bacharel 
formado em Medicina pela Universidade de 
Coimbra, ete. lira natural de Extremoz, mas 
ignoram se as datas do nascimento e fallecimen- 
to, julga se, comtudo, que vivia ainda em 1747. 


“Era filho de Francisco de Carvalho e de Maria 


do convento foi vendida, depois de 1534, ao des- | 


embargador Luiz Lopes Vicira do Castro. Ein 
fevereiro de 1874 comprou esta riea proprieda- 
de a viuva do grande orador parlamentar Jo- 
sé Estevão Coelho de Magalhães, que fixou ali 
a sua residencia. Esta grande quinta é a melhor 
propriedade de todo o concelho da Maia. A pov. 
de Moreira é muito fertil em todos os generos 
agricolas. Cria muito gado, principalmente bo- 
vino, que exporta em graude eseala para Ingla- 
terra; tem muito peixe, que lhe vem de Matto- 
sinhos e do rio Leça. Sobre este rio constrniu-se 
uma ponte em 18656, cujo projeeto foi elaborado 
pelo engenheiro militar Luiz Vietor Lecoeg, 
então director das obras publicas do Porto. N'es- 
ta freguezia foi montada em 1313 uma fundição 
de sinos, por Joaquim Narciso da Costa e seu 
irmão José. A pov. pertence à 3º div. mil. e ao 
distr. de reerut. e res. n.º 18, com a séde no Por- 
to. || Povoações nas freguezias: O Espirito Santo, 
de Alfarella de Jalles, cone. de Villa Pouea de 
Aguiar, distr. de Villa Real. || S. Miguel, de Bair- 
ros, couc. de Castello de Paiva, distr. de Aveiro. 
|| S. João Baptista, do Cavez, eoue. de Cabecei- 
ras de Basto, distr. de Braga. || S. Miguel, de 
Fontellas, cone. de Peso da Regoa, distr. de Vil- 
la Real. ||S. Pedro de Franee, cone. e distr. de 
Vizeu. || S. Miguel, de Gandra, cone. de Paredes, 
distr. do Porto. || Santa Marinha do Zezere, cone. 
de Baião, distr. do Porto. !| Santa Maria, de Mel 
res, cone. de Goudomar, do mesmo distr. || S. 
Bento, de Pedraido, cone. de Fafe, districto de 
Braga. || N. 8.º da Purificação, de Pena Verde, 
conc. de Aguiar da Beira, distr. da Guarda. | S. 
Miguel, de Ribeiradio, cone. de Oliveira de Fra- 
des, distr. de Vizeu. | O Salvador, de Roge, con- 
eelho de Macieira de Cambra, distr. de Aveiro. || 
Santo Adrião, de Sul, cone. de S. Pedro do Sul, 
distr. de Vizeu. || N. 8.º da Expeetação, de Sou- 
zella, cone. de Louzada, distr. do Porto || Santo 
Antonio, de Raposa, cone. de Almeirim, distr. 
de Santarem. 

Moreira d'Alem. Povoações nas freguezias: 
O Salvador, de Travanea, conc. de Amarante, 
distr. do Porto. || S. Martinho, de Valle do Bou- 
ro, concelho de Celorico de Basto, distr. de Bra- 
ga. 
Moreira de Baixo. Povoações nas fregue- 
zias: S. Pedro, de Santar, cone. de Nellas, distr. 
de Vizeu.|| O Salvador, de Travanca, cone. de 
Amarante, distr. do Porto. 

Moreira de Carvalho (Antonio). Bacharel 
formado em Leis pela Universidade de Coimbra, 
desembargador da Casa da Supplieação, conse- 
lheiro da fazenda, diplomata, etc. N. em Vianna 
do Castello, e fal. em Lisboa em 165t. Foi secre- 
tario da embaixada que D. João IV enviou às 
côrtes de França, Inglaterra, Dinamarca, Sue- 





eia, ete. Escreveu em portuguez uma Memoria | 


VOL, Iy— FL. 163 


Ribeiro. Applicou-sc ao estudo da Medicina, em 
que se formon, e foi um dos medicos de partido, 
que tinha a Uuiversidade, incdico dos cxereitos 
do Alemtejo e physico-mór do Algarve. Dizem 
que compoz uma massa, que iutitulou Pedra de 
David, com que tratou diversas doenças. Esere- 
veu: Methodo verdadeiro para curar radicalmen- 
te as carnosidades, Lisboa, 1721; houve outra cdi- 
ção em 1758; Historia do imperador Carlos Ma- 
gno, e dus doze pares de França, traduzida do 
castelhano em portuguez, Lisboa, 1728; Coimbra, 
1732. Esto romance foi originariamente eseripto 
em franeez, mas atradueção de Jerouymo Mo- 
reira é feita sobre a versão hcspanhola de Nico- 
lau de Piemonte. Passados avnos publicou-se 
tambem traduzida, mas por traductor diverso, a 
Segunda parte da Historia do imperador Carlos 
Magno, cte., ficlmente tirada das chronicas fran- 
cezas, ete., Lisboa, 1737; sairam ambas as partes 
reimpressas em 1750; depois fizeram-se varias 
edições, 1784, 1749, 1814; em 1854, com o titu- 
lo: Historia do imperador Carlos Magno .. tra. 
duzita do castelhano com mais elegancia para a 
nossa lingua; nova edição. Ainda honve, pelo me- 
nos, mais 3 edições, publicadas pelo editor Rol- 
land, de Lisboa, em 1851, 1858 e 1862; os edito- 
res Mattos Moreira & €.º publicaram outra em 
1875, com gravuras. Morcira de Carvalho escre- 
veu mais: Historia do grande Roberto, duque de 
Normandia, e imperador de Roma, em que se tra- 
ta da sua conceição, nascimento e depravada vi- 
da, por onde mereceu ser chamado Roberto do 
Diabo, e do seu grande arrependimento e prodi- 
giosa penitencia, ete , Lisboa, 1733; é traducção 
do eastelhano, e reimprimiu-se varias vezes; 
Historia das guerras civis de Granada, tomo I, 
1735; e parece que se não publicou o 2.º E’ tra- 
dueção do castelhano. 

Moreira de Carvalho (Manuel). Naseeu cm 
Villa Viçosa, sendo filho do dr. Jeronymo Morei- 
ra de Carvalho,e de Maria Rosa. Estudou gram- 
matica, arithmetica e gcographia, em que muito 
se distiguiu. Serviu na côrte coin praça de sol- 
dado até ser ajudante engeuheiro na provincia 
do Alemtejo. Fal. em Extremoz a 1 de outubro 
de 174], Traduziu do castelhano: Historia das 
Jortunas de Sempriles e Generodano, pelo doutor 
João Henriques de Zuniga, obra muito curiosa e 
discreta, Lisboa, 1735. 

Moreira do Castello. Pov. c freg. de Santa 
Maria, da prov. do Minho, cone. e com. de Celo- 
rico de Basto, distr. e arceb. de Braga; 131 fog. 
c 520 hab. À pov. dista 6 k. da séde do cone. e 
está situada no ponto de juneção das estradas de 
Amarante e de Margaride a Freixieiro. O reitor 
da freg. do Salvador, de Infesta, apresentava o 
vigario, que tinha 123000 réis e o pé d'altar. Foi 
honra. A terra é muito fertil, produz bom vinho 
e eria muito gado de toda a qualidade; nos seus 
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montes ha muita eaça. Pertenee å 6.º div. mil. 
e ao distr. de recrut.e res, n.º 19, com a séde cm 
Chaves. n 

Moreira de Cima. Povoações nzs freguezias: 
S. Lourenço, de Sande, conc. de Guimarães, dis- 
tr. de Braga. || S. Pedro, de Santar, cons. de Nel- 
las, distr. de Vizeu. || O Salvador, de Travanca, 
cone de Amarante, distr. do Porto. 

Moreira dos Conegos. Pov. e freg. de S. 
Paio, da prov. do Minho, cone. e com. de Gui- 
marães, distr. e areeb. de Braga; 131 fog. c 963 
hab. N'esta pov. ha uma fabrica do tecidos. A 
egreja paroehial dista 9 k. da séde do cone. O 
chantre da collegiada de N. S.da Oliveira, de 
Guimarães, apreseutava o vigario, que tinha 
508000 réis do congrua co pé d'altar. A terra é 
fertil c cria muito gado Pertence à 6.º div. mil. 
e ao distr. de recrut. e res. n.º 20, com a séde 
em Amarante. No dia 25 de março de 1809 foi 
n'esta freg. morto por uma guerrilha, juuto à 
ponte de Negrellos, um oficial superior fraueez, 
sendo sepultado n'um eampo proximo. 

Moreira da Costa Lima (Caetano). Era ñ- 
lho de Caetano Morcira da Costa Lima e de Je- 
ronyma Rosa de Lima. Nasceu a 29 de julho de 
1835, o tallecen a 17 de novembro de 1848. Cur- 
sou a Academia de Bellas Artes em 1851, onde 
obteve o primeiro premio no eoncurso do 4.º an- 
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Caclano Moreira da Costa I.ima 


no. Dedicon-se em cspecial á pintura historiea, 
destacando sc d'esses trabalhos as seguintes com- 
posições: Alvorada "Ourique; A rainha Santa 
Izabel distribuindo esmolas (lenda das flôres); À 
ultima communhão de Santa Izabel; Morte da mes- 
ma no castello de Extremoz; Martim de Freitas 
verificando nu cathedral de Toledo o fallecimento 
do rei Ð. Sancho II, Alcacer-Kibir, Ieronheci 
mento do cadaver de D. Sebastião; Partida de 
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Vasco da Gama para India; Comepitt 1640; 
D. João I visitando D. Nuno Alvares Pereira 
mosteiro do Carmo. Esboços: Morte de João 
de Castro; D. Sebastião quando creança; Ig e 
Castro, com cs filhos ajoclhada aos pés de D 
fonso IV na portaria do convento de Santa 
Affouso Domingues examinando pelo tacto os lar: 
res executados no granito, para o monumento da 
Batalha; Affonso Domingues sob a abobada do 
mosteiro da Batalha; Vasco da Gama na côrte 
D. Manel apresentando os indigenas, no regresso 
da primeira viagem; João das Regras, nas córtes 
de Coimbra, advogando a causa de D. João T; D. 
Filippa de Vilhena, armando os filhos cavalleiros. 
Quadros religiosos: A elevação da cruz; Christo 
entrando no sepulchro. Quadros diversos: Varios 
retratos, e uma Venus deitada sobre uma pelle 
de tigre, quadro a que se referiram elogiosamen- 
te os jornaes do Porto de março de 1850. Dese- 
nhos: Uma sessão no tribunal do Santo Oficio no 
momento da leitura da sentença ao condemnado; 
Simão Botelho quebrando os cantaros na desordem 
do chafariz; Assassinio de Balthazar Coutinho ; 
Mnrte de Simão Botelho. Estes ultimos desenhos 
fôram para illustrar uma edição do romanee 
de Camillo Amôr de Perdição. Morcira da Costa 
Lima collaborou no Jornal do Porto, de 1875 a 
1583, escrevendo em folhetim sobre Bellas Ar- 
tes, e as impressões do uma viagem quo cffeituou 
a Hespanha, Italia, Suissa, Paris, Allemanha e 
Londres. Como documento do seu eonseieneioso 
estudo de investigação historica para a cxecu- 

ão de suas obras, deixou além d'outros traba- 
hos, Notas, sobre o esboço do quadro historico, 
Martim de Freitas verificando na cathedral de To- 
ledo o fallecimento do rei D. Sancho IF. Uma 
doença pertinaz o impediu de eoucorrer a um 
logar de professor na Academia de Bellas Artes, 
c por ultimo, uma myelite o prostrou no leito, 
onde permaneceu 6 annos n'uma completa tor- 
tura, que elle soffreu com uma resiguação de 
martyr, até que a morto o libertou 

Moreira Coutinho (Manuel Joaquim). Baeha- 
rel formado em Medieina e cirurpia pela Univer- 
sidade de Coimbra, medico do hospital militar 
estabelecido em Lamego, por oecasião da Guerra 
Peninsular, soeio correspondente da Sociedade 
das Sciencias Medicas de Lisboa, cte. N. em S. 
João, de Gatão, logar do coneelho de Amarante, 
a 29 de jaueiro de 1.81, e fal. a 21 de janeiro de 
1818. Matrieulou-se na Universidade, formou- 
sc em 1808, e annos depois serviu como medico 
supranumerario no hospital militar de Lamego. 
Esereveu varios opuseulos politicos, e defenden- 
do nos jornaes os principios proelamados no Por- 
to pela revolução de 1810, aspirou por varias vc- 
zcs a uma cadeira do parlamento, mas nunca foi 
clcito deputado, por opposição dos scus inimigos. 
No Jornal das Sciencias Medicas sairam posthu- 
mos 2 trabalhos sobre assumptos de medieina: 
Memoria sobre o uso dos banhos do mar, 2.º serie, 
tomo V, pag, 49, 72 o 143; Resumo abreviado da 
historia de Medicina; no mesmo vol., pag. 90, 157, 
297 c 331. 

Moreira Dias (Antonio). Negociante de cc- 
rcaes em Lisboa. Escreveu: Jesnmo das memo- 
rias que fez em 19 de janeiro de 1815, 15 de mar- 
ço e 29 de agosto de 1819, sobre as causas dos ma- 
les da lavoura, consequencias desses males, e veme- 
dio aos sobreditos, ete, Lisboa, 1821, 
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Moreira da Fonseca (José). Bacharel forma- 

do em Direito pela Universidade de Coimbra, 
Nipisssador eivil do Porto, cte. N. em Lamego. 
epois da sua formatura exerceu alguns annos a 


advocacia no Porto, cm que se tornou muito afa- | 
mado. Foi governador eivil do Porto e presiden- | 


te do partido regenerador na referida cidade. 
Moreira Freire (Zeferino Pimentel). Naseido 
em Lisboa a 26 de agosto de 1300, foi para o Rio 
de Janeiro em 1808 em companhia de seu pae, o 
brigadeiro Bernardo Antonio Moreira Freire, que 
fazia parte da comitiva de D. João Vl, Dediean- 
do sc à vida militar, assentou praça no primeiro 
regimento de cavallaria c matriculou se na Aea- 
demia Militar, cujo curso completou. Pugnando 
activamente pela causa da iudependeneia do Bra- 


zil, tomou parte, servindo ao governo, nos movi- 


mentos de Pernambuco em 1817, da Bahia em 
1557 e do Rio Grande do Sul em 1839. Era con- 
decorado eom a commenda da ordem de S. Bento 
de Aviz. No Rio de Janeiro publicou alguns tra- 
balhos seus. 

Moreira de Geraz do Lima Pov. e freg. de 
Santa Marinha, da prov. do Minho, cone., com. e 
distr. de Vianna do Castello, arceb. de Braga; 
19 fog. e 324 hab.. Tem caixa post. A pov. dista 
14 k. da séde do cone. A mitra apresentava o ab- 
bade, que tinha 3104000 réis de rendimento an- 
nual. A pov. pertenee á 3.º div. mil. e ao distr. 
de reerut. e res. n.º 3, com a séde em Vianna do 
Castello. 

Moreira da Guerra (Victorino José Luiz). 
N. em Lisboa em 1764, fal. pelos annos de 1838 a 
1810. Destinado para a vida ecclesiastica seguiu 
os primeiros estudos, mas depois mudou de idéa, 
e dedicando-se á vida militar, obteve o posto de 
alferes das ordenanças da côrte, sendo mais tar- 
de empregado na Impressão Regia, hoje Impren- 
sa Nacional, onde exerceu por alguns annos o lo- 
gar de fiel do armazem da venda dos impressos. 
Este logar lhe foi tirado em 1833 por occasião do 
restabelecimento do governo constitueional, por 
ser muito affeiçoado e decidido partidario do in- 
fante D. Miguel, Ficando reduzido á miseria e 
rodeado de familia, vivcu ainda alguns anuos 
luetando eom as maiores dificuldades, até que 
falleeeu. Publicou alguns dos seus eseriptos, 
saiudo uns com o seu nome todo, outros só com 
as inieiaes, ete , e outros de todo auonymos: Va- 
rias poesias de seu auctior V. J. L. M. da G., tomo 
1, primeiro folheto, Lisboa, 1807; Ode ao úll.me e 
exmo sr. marquez de Borba, Fernando Maria de 
Sousa Coutinho, ete, Lisboa, 1813; com o seu no- 
me; Delirios da vida e queixas do fado, ou satyra 
ao consorcio; versos oferecidos ao sr. desembarga- 
dor Domingos Monteiro d' Albuquerque e Amaral, 
etc., 1809; Carta, ou satyra, remettida e ufjereci- 
da ao ill.mº e rev.mº gr. João de Figueiredo Maio e 
Lima, freire conventual na ordem militar de S. 
Bento de Aviz, etc., Lisboa, 1517; com o seu nome; 
Deprecuções á Virgem Santissima Senhora Nossa, 
nas calamidades presentes, por um devoto da mesma 
Senhora, ete., Lisboa, 1811; Soneto no fausto e sem- 
pre memorarel dia 15 de setembro de 1820, um 
quaito de papel, com o seu nome, Epistola diri- 
gida ao ill.™? gr. Joaquim Antonio Xavier Annes 
da Costa, em seu nome e dos mais empregados da 
Imprensa Regia, Lisboa, 1823. Em prosa publicou: 
Resposta á objecção que se me põe sobre a legitimi- 
dade da successão do throno portuguez na pessoa 
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do ser.mº sr. infante D. Miguel, por ter S. M. o gr. 
rei D. João VI na carta de lei de 15 de novembro 
de 1825 reconhecido a seu augusto filho, o impera- 
dor do Brazil, como principe real de Portugal, e 
por conseguinte herdeiro do throno; no fim tem as 
inieiaes V. J. L. M. d. G., Lisboa, 1828. Deixou 
manuscripto um grosso volume, que comprehen- 
de todas as suas composições poeticas. 

Moreira Gulmarães (P. Domingos). Baeharel 
formado em Theologia pela Universidade de Coim- 
bra, professor de theologia no seminario de Bra- 
ga, ete. Formou-se uo anno de 1367, Escreven : 
Epitome do «Bosquejo historico da Litteratura 
classica» do sr. Antonio Curdoso Borges de Figuei- 
redo, Braga, 1860; com as inieiacs D. M. G., bem 
eomo as seguintes: À verdade na questão do Semi- 
narto, ou resposta ao folheto intitulado «Relatorio 
dirigido ao ex.mo Ministro e Secretario d’ Estado 
dos Negocios do Reino pela commissão administra. 
tiva do Collegio de S. Caetano de Braga», Braga, 
1351; Breve exposição do systema metrico decimal 
para uso das escolas do seminario de S. Caetano, 
Braga, 1851; Duas palavras ao sr. F. S. Balmar, 
Coimbra, 1858; é confutação de outro opusculo, 
que saira com q titulo: Os deveres do confessor e 
do penitenie, no qual se combate a pratiea de re- 
citar o aeto de contricção para obter a absolvi- 
ção sacramental; Sermão prégado na capella dc 
N. Senhora a Branca, em Braga, na festa da mes- 
ma Senhora; veiu publicado em folhetius no Bra- 
carense, em agosto de 1867. Sermão prégado na 
capella do Senhor do Arnado, em Coimbra, na fes- 
ta do mesmo Senhor; no referido jornal em setem- 
bro do mesmo anno. 

Moreira Junior (Manuel Antonio). Medico 
pela Eseola Medico-Cirurgiea de Lisboa, lente 
na referida escola, deputado, ministro de estado 
honorario, ete. N. em Lisboa a 25 de dezembro 
de 18:6, sendo filho de Manuel Antonio Moreira. 
Defendeu these em 27 de julho de 1859. Serviu 
no Hospital de S. José, comc proposto do cirur- 
gião do baneo A. Figueiredo, por contrato parti- 
cular durante o impedimento d'este. O sr. dr. Ma- 
nuel Antonio Moreira Junior foi um dos quintanis- 
tas da Eseola Mediea quese nomearam paraum dos 
logares de internos no hospital que se crearam 
cm 3 de setembro de 1889, para serem excreidos 
por alumnos dos ultimos annos do enrso. Em 19 
de fevereiro de 1890 foi nomeado cirurgião inte- 
rino para o mesmo banco do hospital, ficando ef- 
fectivo no dia 27 tambem de fevereiro. Por de- 
ereto de 12 de junho de 1890 foi nomeado, pre- 
cedendo concurso, demonstrador da secção eirur- 
gica da Escola Medica; promovido a lente sub- 
stituto da mesma, por deereto de 11 de março de 
1897, c a lente proprictario por decreto de 13 de 


| maio de 1898, sendo-lhe destinada a 11.º cadeira 


(Anatomia pathologica), deixada por opção do 
professor Alfredo Costa,e que vagara pelo falleei- 
meuto do professor Abilio Pinto de Mascarenhas, 
na sessão de 27 de abril de 1893. Passou depois 
a reger a 15.º cadeira (Anatomia topographica) 
creada pela lei de 25 de julho de 1903. Aetual- 
mente rege 5.º cadeira (Medicina operatoria). E' 
medico director da enfermaria de Sauta Joanna, 
do Hospital de S José. Entrando na politica fi- 
liou-se no partido progressista, sendo pela pri- 
meira vez deputado em 1897, eleito por um dos 
circulos de Lisboa, mostrando-se desde logo um 
orador fluente e de grandes recursos. O mesmo 
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cireulo o reelegeu em diversas legislaturas. Em 
1:04, tomou parte no ministerio presidido pelo 
sr. conselbeiro José Luciano de Castro, enearre- 
gando-se da pasta da mariuha e ultramar. N'este 
elevado cargo evidenciou se pela aetividade que 
desenvolveu no estudo das questões eoloniaes; 
iniciou o caminho de ferro de Mossamedes a Chel- 
la, e em 1905 projeetava uma viagem ás colonias 
africanas occidentaes, que parece não ter chega- 
do a realisar. O ar, dr. Moreira Junior foi mem- 





Menucel Antunto Morelra Junior 


bro effectivo do Conselho Medico Legal, e mem 
bro extraordinario do Conselho de Saude e Hy. 
giene Publica E’ socio correspondente da Aca- 


demia Real das Sciencias de Lisboa, titular da | 
Sociedade das Seiencias Medicas, socio da Soeie- | 


dade de Geographia de Lisboa e da Associação 
dos Medicos Portuguezes; presidente da sub eom- 
missão de cstatistica c estudo da tuberculose da 
Assistencia Nacional aos Tubereulosos, e vogal 
d'uma das commissões da Liga Nacional eontra a 
tuberculose. Publicou a sua these inaugural, com 
o titulo de Istudo sobre o Enxerto pertostico (En- 
saio de physiologia experimental), Lisboa, 1889; 
e a these de concurso: Sobre a tuberculose ossea 
e urticular (Apontamentos), Lisboa, t590. 
Moreira do Lima. Pov. e freg. de S. Julião, 
da prov. do Minho, cone e com. de Ponte do Li- 
ma, distr. de Vianna do Castello, arecb. de Bra- 
ga; 217 fog e 859 hab Tem est. post. À pov. dis- 
ta 4 k. da séde do conc. A casa de Iertiandos, 
da cidade de Braga, apresentava o abbade, que 
tinha 7505000 reis de rendimento annual, Ha aqui 
a egreja do Espirito Santo, que foi dos templa- 
rios. Era a matriz d'uma vasta fregucria, que 
desmembrando se, fórma agora varias parochias. 
A pov. pertence å 2.º div. mil. c ao distr. de re- 
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tello. i s 


Moreira de Mendonça (Joaquim José). Es- 
criptor que viveno 9 seculo xvni. Esereveu - 
re de Amor: epitaie .nio às nupcias do senhor. 
go Xavier de Mello Cogominho com a senhor 
Maria Victoria de Moraes Moniz de Mello, Li: 
boa, 1717; Historia Universal dos terremotos que 
tem havido no mundo, de que ha noticia desde a 
sua creação até ao presente, Lisboa, 1758. 

Moreira de Mendonça (Verissimo gue 
Era irmão do antecedentes, o natural de Lisboa. 
Professou na ordem das Mercês, e fal. em 1756. 
Escreveu: Dissertação philosophica sobre o terre- 
moto de Portugas do 1º de novembro de 1755; ex- 
pendem-se as suas causas physicas, as dos seus ef- 
feitos e prognosticos, Lisboa, 1756. 

Moreira de Rei (Antonio Augusto Ferreira 
de Mello, 1.º visconde de). Fidalgo cavalleiro da 
Casa Real, bacharel formado em Leis peta Uni- 
versidade de Coimbra, commendador da ordem 
de Carlos IH, de Hespanba, deputado em varias 
legislatnras, par do reino, academieo professor 
da Academia Matritense de Jurisprudeneia e 
' Legislação, advogado perante o tribunal do eon- 
| selho de Estado e tribunaes civis e criminaes de 

Lisboa, proprietario, ete. N. na freguezia de Mo- 
reira, concelho de Fafe, na easa do Foral, em 
19 de julho de 1838, fal. em Lisboa a 9 de outu- 
bro de 1:91, Era filho do conselheiro Joaquim 
Ferreira de Mello, fidalgo aa Casa Real, pro- 
prietario e senhor da casa do Foral de Moreira 
de Rei, em Fafe, e de D. Florinda Rosa de 
| Carvalho e Mello. Formou-se em Direito a 3 de 
junho de 1858. Tendo eoneluido a formatura as- 
sentou banca de advogado no Porto, onde se 
demorou por algum tempo. Foi deputado por Fa- 
fe, desde 1818 até 1879, e vogal do Supremo Tri- 
bunal admiuistrativo, logar que exereia quando 
falleceu. Casou em 14 de abril de 1867 eom D. 
i Elvira Henriqueta de Sousa Basto, flua dos 
eondes da Trindade. Foi agraciado erm titulo de 
| viseoude de Morcira de Rei pelo decreto de 22 
| de agosto de 1870. Escreveu: Commentario cri- 
tico explicativo á Lei hypothecaria portugueza de 
1 de julho de 1863, regulamento respectivo e leis 
posteriores, precedido d'uma introducção, Porto, 
186t, dedieado 4 Associação dos Advogados; O 
que sãoe o que valem as alterações propostas pela 
Commissão revisora do Projecto do Codigo Civil 
portuguez á organisação do registro creado pela 
Lei hypothecaria de 1 de julho de 1863, Porto, 
1855; Nem tanto ao mar nem tanto á terra, ou a 
justa apreciação do casamento por contrato civil, 
Porto, 1365; saiu sem o nome do autor; Segunda 
observação sobre o casamento civil; substituição da 














redacção do Projecto do Codigo; resposta a um 
membro da Commissão, e ao sr. Augusto N S. Car- 
neiro, Porto, 1“6b; traz o seu nome, e declara 
ser o autor do opuseulo anteesdente; Theoria do 
direito hypothecario, e do registro predial, ou ex- 
posição dos motivos e fundamentos da lei hypothe- 
caria de Hespanha, traducção livre, (eom notas e 
remissões á legislação patria para uso do fôro), 
Porto, 1365; Cusamento in articulo martis, ete., 
Porto, 1866. Publicou varios artigos juridieos na 
Gazeta dos tribunaes, de Lisboa, e no Jornal de 
Jurisprudencia, do Coimbra, bem como varias 
Allegações de direito. No Commercio do Porto 
sustentou uma longa polemica com a Revolução 
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de Setembro, onde combaten o projecto apre- 
sentado na camara. dos deputados por Antonio 
Rodrigues Sampaio, em que estabelecia tôro 
eommum para os crimes dos deputados. Esta 
polemica foi depois impressa em volume scpa- 
rado. Escreveu tambem um Commentario ao 
' Codigo Civil Portuguez. 

Moreira de Rel. Pov. e freg. de S. Martinho, 
da prov. do Minho, conc. e com. de Fafe, distr. 
e arecb. de Braga; 463 fog. e 1:556 hab.: Tem 
ese. do sexo masc. A pov. dista 4 k. da séde do 


cone. À Casa de Bragança apresentava o reitor, , 


que tinha 1008000 réis de congrua e o pé d'al- 
tar. Foi villa e conto, que pertencia ao rei, e ti- 
nha os privilegios das taboas-vermelhas, de Gui- 
marães. D. Affonso Henriques deu-lhe foral sem 
data, e seu neto D. Affonso II o confirmou em 
Coimbra, em 1217. A tcrra é muito fertil, cria 
muito gado, e é abundante de caça. Pertence à 
6.a div. mil. e ao distr.de recrut. e res. n.º 20, 
com a séde em Amarante. | Villa e freg. de San- 
ta Maria, da prov. da Beira Beixa, conc. e con. 
de Trancoso, distr. e bisp. da Guarda; 350 fog. 
1:393 hab. Tem escolas d'ambos os sexos e est 
post. A villa dista 6 k. da séde do conc. e está 
situada n'um alto, a 1 k. da estrada de Meda a 
Trancoso. Tem annexa a freg. do Espirito Santo, 
de Moreirinhas. O real padroado apresentava o 
abbade, que tinha 1008000 réis de congrua e o 
pé d'altar. À pov. é muito antiga, foi concelho 
com camara e mais justiças e empregados. D. 
Affonso Henriques deu-lhe foral sem data, assim 
como deu à pov. do mesmo nome do concelho de 
Fafe, que D. Affonso Ii tambem coufirmou, em 
Coimbra, cm 1217. Na villa vê se um castello em 
ruinas. À sua construcção, que remonta a gran- 
de antiguidade, é attribuida aos romanos ou aos 
antigos lusitanos No testamento de D. Flamula, 
ou D. Chama, feito em 960, Livro de Mumadona, 
fl. 7, vê-se mencionado cste castello e outros da 
Beira. A villa pertence å 2.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 12, com a séde em Trancoso. 

Moreiral. Pov. na freg. do Salvador, de Pa- 
rada e Barbudo, conc. de Villa Verde, distr. de 
Braga. 

Moreiras. Pov. e freg. de Santa Maria, conc. 
e com. de Chaves, distr. de Villa Rcal, arceb. de 
Braga; 148 fog. e 514 hab. Tem csc. do sexo 
masc. e est. post. A pov. dista 11 k. da séde do 
cone. A Casa de Bragança apresentava o prior, 
que tinha 508000 réis eo pé d'altar. A cgreja 
parochial é muito antiga. A terra é fertil, cria 
muito gado, e apparece muita caça. Pertence á 
6.º div. mil.e ao distr. de recrut. e res. u.º 19, 
com a séde em Chaves. || Povoações nas fregne- 
zias: S. Romão, de Arões, conc. de Fate, distr. 
de Braga. || N. S.^ do O' de Cadima, cone. de Can- 
taubede, distr. de Coimbra. || S. Verissimo, de 
Tamcl, cone. de Barcellos, distr. de Braga. 

Moreiras Grandes e Moreiras Pequenas. 
Duas povoações na freg. de N. 5.º da Purifica- 
ção, de Assentiz, conc. de Torres Novas, distr. 
de Sautarcm. 

Moreirinhas. Pov. annexa å villa de Morei- 
E de Rei, conc. de Trancoso, districto da Guar- 

a. 

Moreirô. Povoações nas freguezias: S. Mi- 
guel, de “Gandra, conc. de Paredes, distr. do 
Porto. || S. Thiago, de Labruge, cone. de Villa do 
Conde, do mesmo districto. 
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Moreiros (Montes dos). Na freg. de N. S.* do 

Rosario, cone. de Arronches, distr. de Portale- 
TC. 

F Morelena. Pov. na freguczia de N. 8.º da Pu- 

rificação, de Montelavar, cone. de Cintra, distr. 

de Lisboa. 

Morelinho. Pov. na freg. de S. Martinho e 
conc. de Cintra, distr. de Lisboa. 

Morem. Pov. na freguezia de S. Pedro, de 
Por leis concelho e districto de Vianna do Cas- 
tello. 

Morena. Ilha da Madeira: pov. na freg. de 5. 
Salvador e conce. de Santa Cruz, distr. do Fuu- 
chal. || Pov. na freg. de N. S.* da Annunciação 
e conc. de Mertola, distr. de Beja. 

Morenas. Pov. na freguezia de S. João Ba- 
ptista, de Villa Monte, couc. e distr. da Guar- 
da. 

Moreno. Ilha da Madcira; pov. na freg. de S. 
Bento, de Ribeira Brava, conc. de Ponta do Sol, 
distr. do Funchal. 

Morenos. Povoações nas freguezias: Santa 
Catharina de Fonte do Bispo, conc. de Tavira, 
distr. de Faro. !!S. Braz, conc. de Serpa, distr. 
de Beja. || N. S. d'Assumpção e conc. d'Alter do 
Chão, distr. de Portalegre. 

Morentães. Pov. na fregueziade S. Cosme de 
Gondomar, concelho de Gondomar, districto do 
Porto. 

Moreta. Pov. na freg. do Espirito Santo, de 
Monsanto, conc. de Torres Novas, distr. de San- 
tarem. 

Morfacem. Pov. na freg de N.S." do Monte, 
de Caparica, conc. de Almada, districto de Lis- 
boa. 

Morfeito. Pov. na freg. de Santa Leocadia, 
de Tamcl, concelho de Barcellos, distr. de Bra- 


a. 

: Morgade. Pov. e freg. de S. Pedro, da prov. 
de Traz-os-Montes, conc. e com. de Montalegre, 
distr. de Villa Real, arccb. de Braga; 6! fog. e 
549 hab. Tem est. post. A pov. dista 9 k. da sé- 
de do concelho e cstá sitnada na estrada de Bo- 
ticas a Montalegre. O reitor de S. Vicente, de 
Chã, apresentava o vigario, que tinha 703000 
réis e o pé d'altar. À pov. pertence å 6.º div. 
mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 19, com a sé- 
de em Chaves. | Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Arco de Baúlhe, cone. de Cabeceiras de Basto, 
distr. de Braga. 

Morgado. Cortos bens vinculados, que não se 
podiam dividir nem alienar, e por morte do pos- 
suidor passavam ao filho primogenito. Morgado, 
vínculo e capella são muitas vezes confundidos. 
O vineulo (V. este nome) tinha per fim principal 
a conservação do lustre c nobreza de uma fami- 
lia, em contraposição a capella, cujo fim era a 
expressão da picdade do instituidor. Não basta- 


| va porém o eneargo pio para constituir capella, 


era necessario acbar-se o vinculo expresso. U 
morgado iustituido por secular passava ao pri- 
mogenito, e o iustituido por eeclesiastico perten- 
cia aos parentes em linha collateral. O adminis- 
trador d'um morgado tinha muitas vezes a obri- 
gação de usar os appellidos do instituidor. D. 
Manuel distinguiu bem os morgados das capel- 
las (V. Capella, no vol. IL, pag. 723). O primei 
ro golpe vibrado aos morgados foi o decreto de 


3 de agosto de 1770, pelo qual o marquez de 


Pombal aboliu os de rendimento insiguificante. 
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Mousinho da Silveira aboliu, por decreto de 4 versidade de Coimbra, onde receb 


de abril de 1535, os morgados e capellas eujos 


rendimentos liquidos não chegassem a 2008000 | gia ou breve recopilação de algumas 


réis. No respcetivo relatorio diz se: «As iustitni- 
ções dos morgados não são injustas em si porque 
clles nunca poderio frandar os herdeiros neccs- 
sarios, c quem dá a pessoas a quem póde não 
dar, tambem lhes pôde pôr condições; nem outra 
coisa é um vinculo senão a condição de não alie- 
nar c de passar para certa pessoa os bens havi. 
dos com esta designação; contudo elles se tem 
feito odiosos dos povos apresentando o quadro 
hediondo de um irmão rico c de muitos pobres, 
causaudo a immoralidade e os costumes dissolu- 
tos e destruindo a circulação e os meios de in- 
dustria e de trabalho.» O decreto de 30 de ju- 
lho de 1360, referendado pelo marquez de J,ou- 
lé, Alberto Antonio de Moraes Carvalho e Anto- 
nio José d'Avila, estabeleceu diversas regras c 
disposições relativas à reforma das instituições 
dos morgados, e do registo dos vinculos. Fòram 
abolidos todos os morgados e capellas que não 
tivessem de rendimento annnal liquido 4008000 
réis, os constituidos em dominios uteis de prazos, 
c os que não fôssem registados nos governos ei- 
vis no prazo de dois annos O decreto de 19 de 
maio de 
Braancamp, Gaspar Pereira da Silva, Joaguim 
Thomaz Lobo d'Avila e José da Silva Mendes 


Leal, abolin definitivamente todos os morgados. | 


Esta antiga instituição eontribuin poderosamen 
te para a integridade dos haveres de numerosas 
- casas opulentas, o que bastaria para justificar a 
sua existencia. Bibliographia: Vocabulario de 
Bluteau, voe. Morgado; Coelho da Roeha, tomo 
1H, § 495 do Direito Civil Portuguez; Assis e An- 


1863, referendado por Anselmo José | 


“estão no museu de Lourenço Morganti 





drade, Portugal Economico, pag. 134; José Ac- | 
cursio das Neves, Variedades Economicas, pag. | 


286 do tomo Il. Mannscripto da Bibliotheea Na 
cional, Enndo Antigo N.º 599. 

Morgado. Povoações nas freguezias: N. S.* da 
Conceição, de Conceição, cone. de Tavira, distr. 
de Faro. || N. S.º da Conceição, de Odiaxere, 
cone. de Lagos, do mesmo distr. || S. Mignel, de 
Souto, cone, da Feira, distr. de Aveiro. || N. S> 
Assumpção, de Vialonga, «cone. de Villa Fran- 
ca de Xira, distr. de Lisboa. || Na linha do Ca- 
minho de ferro de Vendas Novas, ha nm apea- 
deiro, no logar de Morgado, entre as estações de 
Mnge e de Setil. 

Morgados (Casal dos) Na freg. de N. S.a 
da Assumpção, de Tornada, cone. das Caldas da 
Rainha, distr, de Leiria 

Morganhal. Pov. na freguezia de S. João De 
golado, de 'Terrugem, conc. de Cintra, distr. de 
Lisboa. 

Morganheira Povoações nas freguezias: San- 
tissimo Nome de Jesus, de Salzedas, cone. de 
Tarouca, distr. de Vizeu.|| S. Pedro, de Villa 
e concelho de Sabugal, districto da Gnar- 

a. 

Morganti (P. Bento). Presbytero sceular, li- 
ecuecado em Canones pela Universidade de 
Coimbra, beneficiado na basiliea de Santa Ma- 
ria, de Lisboa. N cm Roma a 13 de outubro de 
1709; ignorasse a data do falecimento. Era filho 
de Lourenço Morganti, natural de Lneea, e de 
D. Clara de Azevedo, natural de Coimbra. Vindo 
muito novo para Portngal, estudou no collegio 
de Santo Antão, em Lisboa, e depois na Uni- 


1298 





| garmente pelo nome do Padre Poeta de Xabregas, 
| Lisboa, sem data: Aforismos moraes e instructi- 
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licenceado em Canones. Escreveu: 
imperadores romanos de ouro, prata, e 


se junta uma Bibliotheca de todos os au 
escreveram de medalhas e inseripções antugas, 
boa, 1737; esta obra é muito estimada, prineips 
mente no estrangeiro; Dissertação historica e 
critica sobre a inscripção que existe no Campo de 
Sant'Anna da cidade de Braga, e uma moeda an- 
tiga do tempo de Julio Cesar, Lisboa, 1742; En. 
chiridion, ou pratica familiar, deduzida dos loga 

res da Sagrada Escriptura paraa recta e perfei- 
ta observuncia dos domingos e mais festividades 
do anno, Lisboa, 175t. Colleeção de discursos 
intitulados: O Anonymo, Lisboa, 1752 a 1754; era 
semanal esta publicação, c saia sem o nome do 
autor; Carta que um amigo escreveu a outro, que 
estava despachado para servir os logares de le- 
tras, em que se dão alguns documentos para os que 
se destinam a este emprego, Lisboa, 1755; Carta e 
resposta sobre a noticia e uso das Sciencias no im- 
perio da China, Lisboa, 1755; Descripção fune- 
hre das exequias que a Basilica Patriarchal de 
Santa Maria dedicou å memoria do Fidelissimo 
Senhor Rei D. João V, Lisboa, 1750; tem 9 gra- 
vuras; houve outra edição no mesmo anno; Bre- 
ves reflexões sobrea vida economica, a qual con- 
siste uos casamentos, ete., Lisboa, 1755; Breve 
discurso sobre os cometas, em que se mostra a sua 
natureza, sua duração, seu nascimento, ete., Lis- 
boa, 1757; saiu com as inieiacs do seu nome B. 
M; Carta de um amigo para outro, em que se dá 
succinta noticia dos effeitos do terremoto succedido 
emo 1.º de novembro de 1755, Lisboa, 1756; Ver- 
dade vindicada, ou resposta a uma carta escripta 
de Coimbra, em que se dá noticia do lamentavel 
successo de Lisboa no dia 1.º de novembro de 1755, 
Lisboa, 1756; Sustos da vida nos periges da cura, 
ou carta que um amigo escrevera outro, estando 
convalescendo depois de uma enfermidade, Lisboa, 
1756; eaiu em nome de José Aceursio Tavares; 
fez-se outra edição em 1758; Tardes de Maio ou 
tardesde passeio, passadas em conversação erudita 
para servir de instrucção à mocidade portugueza, e 
de introducção å geographia, Lisboa, 1758; sai- 
ram $ numeros; Jelação panegyrica das exequias 
que a irmandade de N. S+ Mãe dos Homens fez ao 
instituidor o P. Fr. João de N. S. conhecido vul- 


vos, Lisboa, 1165; sairam em 2.º edição sem o 
nome do autor, em 1818, não trazendo a dedica. 
toria que tinha a 1.º edição; Narciso á fonte, îs- 
to é, o homem vendo-se na aua propria miseria; 
traduzido da italiano do P. D. Hypolito Falconi, 
Lisboa, 1748, outra edição em 1765; 2 tomos. 

Morgido. Povosções nas freguezias: Santa 
Maria, de Borba da Montanha, conc. de Celorico 
de Basto, distr. do Braga. | S. Christovão, de 
Candomil, coneclho de Amarante, distr. do Por- 
to. 

Morgulhão. Pov. na freguczia de S. Christo 
vão, de Candomil, conc. de Amarante, distr. do 
Porto. 

Moriannes (Monte da). Na freg. de Sant'An- 
na de Cambas, coue. de Mertola, distr. de Be- 
ja. 

Moribane. Uma das circumseripções em que 
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“estão divididos os territorios do Manica e Sofala, 
na Africa Oriental, administrados pela Compa- 
nhia de Moçambique. E' constituida por terre- 
nos fertilissimos e servida por estradas qno, par- 
tindo de Macequece e Mandigos, ao longo da li 
uha ferrea, unem estes pontos com a sua séde. 
Ha n'ella importantes mattas em que se colhe 
a borracha. Em parte o terreno é explorado pela 
Companhia de Moribane, que tem ali grandes 
coneessões, c em parte por particulares. À séde 
da sub-cirenmseripção é na Chaia. 

Morijaes. Pov na freg. de S. Cosme e conc. de 
Gondomar, distr. do Porto. 

Morilhões. Pov. na freg. de S. Paio c conc. 
de Arcos de Valle-de-Vez, distr. de Vianna do 
Castello. 

Morim. Às armas d'esta familia são: Em cam- 
po azul einco vieiras de prata, em santor, com 
tres estrellas tambem de prata no fundo do es. 
cudo; tinbre dois bordões de romeiro dv prata 
em aspa e entre elles nma das vieiras. 

Morim (P. Antonio). Jesnit», natural de Coin- 
bra, onde maseen em 1640 e fallecen cm 1716. 
Deixou publicados alguns volumes de Sermões. 

Morim (7. Pedro da Cunha). Presbytero, que 
viveu no secnlo xvin, e do qual existe pnblicado 
um Sermão panegyrico de Santa Brigida da Sue- 
cia. 

Morin. Pov. na freg. de S. Mamede, de Fer- 
reira, conc. de Paredes de Coura, distr. de Vian- 
na do Castello. 

Morincheira. Pov. va freg. de S. Thiago, de 
Amorim, concelho de Povoa de Varzim, distr. do 
Porto. 

Morleiros. Pov. na fregnezia de S. Verissi- 
mo, concelho de Amarante, distrieto do Por- 
to. 

Morley (João Henrique). Medico militar, ci- 
rurgião em chefe do exercito, do conselho d'el-rci 
D. Luiz I,etc. N. em 1816, fal. em Lisboa a 31 
de março de 1888. Matriculou-se na Escola Medi 
co-Cirurgica, cnjo curso coneluiu em 1840, e a 
10 de dezembro d'esse anno assentou praça e toi 
nomeado ajndaute do exercito, sendo collocado 
no batalhão do infantaria n.º 6. Em 13 de janei 
ro de 1813 passon ao regimento de granadeiros 


da rainha, e em 13 de janeiro de 1845 foi pro- | 
movido a cirnrgião-mór para cavallaria n.º 5, e | 


em 10 de julho de 1845 passou a fazer serviço no 
regimento de infantaria n.º 11, recebendo ordem 
para recolher ao corpo em 10 de outubro do mes- 
mo anno. Passou á 1.º secção do exercito cm 1t 
d'agosto de 1846. No posto de cirurgião mór fez 
a campanha de 1846, entrando nas acções de 
Vianna do Alemtejo em 28 de ontubro, e do Alto 
do Viso no dia 1 de maio de 1847. Em ambos 


estes combates prestou bons serviços aos feridos, | 
“divisão para a 4.", em 16 do maio seguinte, scr- 


e se tornon notavel pela sua bravura. A'eêrca do 
que se passon em Vianna do Alemtejo, conta 
um dos sens biographos: «Estava o cirurgião- 
mór do regimento de cavallaria n.º 5, João Hen- 
rique Morley, esperando tranqnillamente, 4 porta 
do hospital de sangue, que lhe fôra determinado, 
os feridos da acção empenhada logo nas primei- 
ras horas da manhã do dia 28 de ontubro de 
1846,nas extensas planicies de Vianna do Alem- 
téjo, quando viu a debandar,a fugir do inimigo, 
o sen proprio regimento,o qne constituia mais 
em especial a sua familia militar, aquelle emfim 
de cujo nome, valoroso e honrado mais animo e 
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mais orgulho poderia ter um homem da valen- 
tia e do brio do dr. Morley! O que então se pas- 
sou, é unico. O cirnrgião-mór, Morley, doido de 
vergonha e allucinado pela sua indomita cora- 
gem, põe-se à frente do regimento de cavallaria 
1.º D, embarga-lhe o passo, fala-lhe em nome da 
honra e do dever militar, o fal o voltar com el- 
lc, comsigo, com o proprio eirurgião-mór Á fren- 
te, de espada desembainhada, de eara e de 
peito para o inimigo já cem sna perseguição. E’ 
então que o regimento de infantaria n.º 11, que 
tambem debandara, encontra aquelle punhado de 
bravos cavalleiros, que se rcanima à sna vista, 
que os segue, que os eoadjuva, que se vae bater 
com elles apoiando-os valorosamente, e que to 

dos conquistam o terreno perdido e reganham a 


"perdida acção. E tndo isto foi a obra qnasi de 


um homem só, quasi nnicamente do feito arroja- 
do e decidido do cirurgião-mór do regimento de 
cavallaria n.º 5, João Henrique Morley.» O glo- 
rioso feito de Vianna do Alemtejo, valeu-lhe o 
ser condecorado com o grau de cavalleiro da or- 
dem de Christo, por decreto de 10 de fevereiro 
de 1817. Pelos serviços prestados na acção do 
Alto de Viso, recebeu o grau de eavallciro da or- 
dem de Nossa Senhora da Conceição, por deere- 
to de 9 de inaio do mesmo anno de 1817, Passou 
ao regimento de infantaria n.º 1 em 25 de janei- 
ro de 1818, e depois ao regimento de cavallaria 
2.º 2, laneeiros da rainha, em 10 de ontubro de 
1849. Por effeito da revolnção de 1851 foi gra- 
duado em cirnrgião do exercito em 10 de julho 
d'esse anno. Passou para o regimento de caval- 
laria n.º 1 em 32 de noveinbro do mesmo anno, 
mandando-se-lhc contar à antignidade do ultimo 
posto desde 28 de abril do citado anno de 1851. 
Por ordem do commandante em chefe do exerei- 
to de 27 de janeiro de 1857, foi mandado tomar 
interinamente a direcção do hospital permanen- 
te do Porto. Poi mandado recolher ao corpo, por 
ordem do commandante em chefe do exercito de 
13 de abril de 1558. Tevo depois o encargo de 
fazer as inspeeções semestraes dos hospitacs dos 
corpos da 1.º divisão inilitar, aquartelados fóra 
da capital, no impedimento do respectivo cirur- 
gião de divisão, em 24 de janciro de 1859. Re- 
colhen em 1 de março do mesmo anno. Foi agra- 
ciado eom ograu de cavalleiro da ordem de S. 
Bento de Aviz, por deercto de 13 de março de 
1861, e gradnado em eirnrgião de brigada a 28 
de abril seguinte. N'este posto serviu no paço, 
junto á cabeceira do leitoem que expirou o in- 
fante D. João, coronel de lanceiros, sendo por 
este serviço agraciado com a commenda da or- 
dem de Nossa Senhora da Conccição. Foi promo- 
vido À effectividade do posto de cirurgião de bri- 
gada em 26 de março de 1862, passando da 5.º 


vindo então como direetor do lrospital do Porto 
e como inspector d'esta antiga divisão, que ti- 
nha séde em Braga. Em 18 de setembro de 1866 
foi mandado marchar para o campo de instrucção 
e manobras, afim de organisar o hospital de que 
foi dircetor, segundo a disposição 5.º da ordem 
do cxereito n.º 33 do mesmo anno. Por detcrmi- 
nação d'el-rci D. Lniz I foi mandado continnar 
n'aquella commissão, em 11 de dezembro do 
mesmo anno, Em 21 de setembro de 1867 passon 
à 6.º divisão militar, continuando na mesma com. 
missão. Em 1 de dezembro de 1868 foi mandado 
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fazer serviço na 1.º divisão, em correspondencia 
com a sua anterior collocação na 6.", que se ex- 
tinguiu em 12 de novembro do mesmo auno. Foi 
collocado na 1.º divisão militar, em harmonia 
com o disposto na ordem do exercito n.º. 10, de 
1868, cm 14 de dezembro do referido anno. Sen- 
do promovido a cirurgião de divisão para a 3.º 
divisão militar em 14 de abril de 1875, passou å 
1.º divisão em 28 de agosto do mesmo anno, re- 
cebendo depois a promoção a cirurgião em chefe 
do exercito e a nomeação de chefe da 6.º repar- 
tição da secretaria de estado dos negocios da 
gueria, em 27 de abril de 1881, sendo então agra 
ciado com a commenda de S. Bento de Aviz, 
e pouco depois com a carta de conselho, por de- 
creto de 1 de junho de 1832, mercês que para 
elle fôóram propostas pelos ministros Sanehes de 
Castro e Fontes Pereira de Mello, em testemu- 
nho de consideração pclos serviços prestados no 
exereteio do seu cargo. 

Morlinho. Pov. na treg. de S. Martinho e cone. 
de Cintra, distr. de Lisboa. 

Marmilheiro. Pov. na freguezia de Sauto An- 
dré, de Padornello, cone de Amarante, distr. do 
Porto. 

Mormugão. V. Murmugão. 

Mormural. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Rebordões, conc. de Ponte do Lima, distrieto de 
Vianna do Castello. 

Morôa. Nome dado a um canal situado ao S 
dum ilhéo extenso e deshabitado que divide em 
duas a corrcute na foz do rio Cuvo, no couc, de 
Novo Redondo, distr. de Loanda, prov. de An- 
gola. 

Morões. Pov. na freg. de N. S.* da Gaiola, 
de Córtes, coneclho e distr. de Leiria. 

Morões de Baixo e de Gima, Duas povoações 
na freg. de Santa Maria, de Ferreiros de Avões, 
conc. de Lamego, distr. Vizeu. 

Morombim Grande. Freg. de Santa Barbara, 
eae das Ilhas, na ilha, com. e distr. de Gôa, 

ndia. 


Mercês, do eorc. das Ilhas, na ilha, com. e distr. 
de Gôa, na India. Tem uma grande ponte de 
8:21 m. de comprimento e 44 areos, chamada 
de Pangim, mandada construir em 1638 pelo vi- 
ce-rei D. Miguel de Noronha, conde de Linha- 
res. 

Mororô (P. Gonçalo Ignacio de Loyola Albu- 
querque e Mello). Presbytero do habito de S. Pe. 
dro e envalleiro da ordem de Christo. N. na po- 
voação do Riacho Guimarães, no Ceará, em 
1780. Era filho de Felix José de Sousa e de D. 
Tlicodora Madeira. Republicano desde o anno de 
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capital do Ceará, pela feliz união dos tres rei- 
uos de Portugal, Brazil e Algarve, R FJA- 
neiro, 1818. 

Morouce. Pov. na freguezia de San 
de Lamas, concelho da Feira, districto 
ro. 

Moroncinhos. Povoações nas freg.”: O 
vador, de Monte Cordova, cone, de Sauto Th 
distr. do Porto. || O Salvador e coneelho de. 
randa do Corvo, distr. de Coimbra. 

Morouço. Povcações nas freguezias: S. Thia- 
go, de Cambezes, cone. de Bareellos, districto de 
Braga. || Santa Christina, de Couto, cone. de San. 
to Thirso, distr, do Porto. ||S Miguel, de Gal- 
tar, conc. e distr. de Braga. || Santo André, de 
Mosteiró, coneelho da Feira, districto dc Avei- 
ro. 

Morouços. Povoações nas freguczias: Santa 
Marinha, dc Annaes, conc. de Ponte do Lima, 
distr. de Vianua do Castello. !! Santo André, de 
Campeã, conce. e distr, de Villa Real. || S. Thia- 

o, de Rande, conc. de Pelguciras, distr. do Por- 
to. | N. S.º da Expeetação, de Santa Uvaia, eon- 
celho de Oliveira do Hospital, distr. de Coim- 
bra. 

Morouços de Baixo e Morouços de Cima, 
Duas povoações na freg. de Santo Audré, de Vil- 
la Nume, conc. de Cabeceiras de Basto, distr. de 
Braga. 

Morsaçã. Pov. na freg de N. S.* d'Assum- 
pção, de 'Tentugal, conc. de Montemór-o: Velho, 
distr. de Coimbra. “ 

Morracezes de Baixo e de Clima. Duas po- 








f voaçõesna freg do Salvador de Grijó, cone. de V. 


N. de Gaia, distr. do Porto. 

Morreira. Pov. e freg. de S. Miguel, da prov. 
do Minho, conc , eom., distr. e arceb. de Braga; 
105 fog.e 391 hab. A pov. dista 5 k. da séde do 
eone. prior de S. Vicente de Fóra, de Lisboa, 
apresentava o vigario, que tinha 808000 réis de 
cougrua co pé d'altar. À pov. pcrtence å 3.º div. 


| mil e ao distr. de recrut. e res. n.º 8,com a séde 
Morombim Pequeno. Freg. de N. S.* das | 


em Braga. 

Morrião. V. Armadura, no Pórtugal, vol. I, 
pag. T14 e 15. 

Morrião. Pov. na freguezia de N. S.* do Mou- 
tc, de Caparica, eouc. de Almada, distr. de Lis- 
boa. 

Morro. Ilha dc S. Jorge: pov. na freg. de S. 
Thiago, Ribeira Secea, conc. da Calheta, distr. 
de Angra do Heroismo. || Pov. da ilha de Maio 
(grupo de Sotavento), no archipelago e prov. de 
Cabo Verde, Africa Vecidental. || Pov. do sobado 


' de Cahuia e Quibezi, na freg. de S. José, 5." div, 


(tambella), do conc. de Calumbo, distr. de Loan- 


1817, adheriu aos movimentos politicos do Cea- | da, prov. de Angola. 


rá, e a sua voz foi a primeira que se levauton 
contrao imperador D. Pedro I. Esses movimen- 
tos o levaram á prisão e ao eadafalso em 1825. 
Foi professor de latim desde agosto de 181% até 
dezembro de 1821. Era profundamente erudito, 
possuia, além dos conhecimentos das materias 
ecclesiasticas, os de sciencias physicas e natu- 
raes. Como pocta Iyrico, compunha com rara ha- 
bilidade tanto na lingua vernacula como na la- 
tina. Tornou se notavel tau bem como orador sa- 
grado, eseriptor e jornalista politico, jurisconsul- 
to e botanico. Dos seus unmerosos sermões só 
publicou: Orações de graças, recitadas em 12 de 
outubro de 1816 na egreja matriz da Fortaleza, 
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Morro do Ambriz. Morro alto, esbraaquiça- 
do, cortado a pique, do eonc. de Ambriz, prov. 
de Angola. Tem diversas feitorias, alfandega 
e fortaleza. 

Morro de Bengnella a Velha. Morro da 
eosta de Novo Redondo, no distr. de Loanda, 
prov. de Angola. Entra muito pelo mar, forman- 
do um promontorio alto e escarpado, e tem no 
eimo uma povoação. : 

Morro Braz (Ribeira do). Ribeira da ilha de 
Santo Antão (grupo de Barlavento) no archipe 
lago e provincia de Cabo Verde, Africa Veciden- 
tal, 

Morro Carregado. Ponta da ilha de S. Tho- 
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mé, na prov. de S. Thomé e Principe, Africa Oc- 
cidental. Está situada na costa N da ilha, entre 
as pontas Morro Peixe a E c Figo a O. 

Morro da Cuhbula. Pov. do sobado de Kaôn- 
“da, no conc. do Egito, distr. de Benguella, prov. 
de Angola. 

Morro do Frade. Montanha na ilha de S. Ni- 


colau, no archipelago e prov. de Cabo Verde, | 


Africa Occidental. Tambem é conhecida por Pão 
de Assucar. 


Morro dos Frades. Monte da ilha do Prinei- | 
pe, na prov. de S. Thomé.e Principe, Africa Oc- | 


cidental. Nasce n'clle o rio dos Frades. 

Morro Grande. Ponta da ilha de S. Jorge, 
Açõres. Está situada proximo da villa das Vé- 
las || Pouta da costa N dailha de S. Miguel, 
Açõres. || Alta montanha que corre ao 5 das 
Mammas e serve, como cllas, de balisa ao Cabo 
Segundo ou Ponta Banda, na Africa Occidental. 
k” muito visivel, e domina duas fiadas de colli- 
nas na costa. 

Morro Peixe. Ponta da ilha de S. Thomé, na 
prov. de S. Thomé e Principe, Africa Occidental. 

Morro do Salgueiro. Monte da ilha de S. 
Vicente, no archipelago e prov. de Cabo Verde, 
Africa Uceidental. Tambem é conheeido por Sal- 
gadeiro. 

Morro de S. Miguel. Morro do conc. e distr. 
de Loanda, na prov. de Angola. Fica junto da 
capital da prov., e está edificada n'elle a forta- 
leza de S. Miguel, reconstruida em 1770. 

Morro Vermelho e Espinguelra. Pov. da 
freg. de Santa Izabel, no conc. de Boa Vista, ar- 
chipelago e prov. de Cabo Verde, Africa Occi- 
dental, 

Morros Ilha das Flôres; pov. do conc. das 
Lagens, distr. da Horta, bisp- de Angra do Hc- 
roismo. Tem cereaes. | Povoações nas freguezias: 
5. Mamede, de Quiaios, conc. de Figueira da 
Foz, distr. de Coimbra. | S. João Baptista, de 
Tocha, concelho de Cantanhede, do mesmo dis- 
tricto. 

Morrosa. Pov. na freg. de S. Cypriano, conc. 
e distr. de Vizeu. 

Morrua. Pov. da freg.de S. Luiz Gonzaga, 
no cone. d'Angoche, distr. e prov. de Mogambi- 
que, Africa Oriental. 

Morrumbene. Uma das circumseripções em 
que está dividido o conc. de Inhambane, na prov. 
de Moçambique, Africa Oriental. Conta numero- 
sas povoações governadas por varios regulos e 
cabos. 

Mortaes. Povoações nas freguezias: Santo 
André e conc. de Mafra, distr. de Lisboa. || N. 
S. da Purificação, de Alcanede, conc. e distr. de 
Santarem. 

Mortagoa. Villa da prov. da Beira Alta, séde 
de conc. e julgado municipal, com. de Santa 
Comba Dão, distr. de Vizeu, bisp. de Coimbra, 
Relação do Porto. Tem uma só freg., N. S.a 
d'Assumpção. Está situada n'um valle fertil e di- 
latado, regado por duas caudalosas ribeiras, cor- 
tadas por duas boas pontes, que se juntam a 
pouca distancia ao S da villa, morrendo depois 
no rio Dão, que vae desaguar no Mondego, per- 
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tarios, e apresentavam o prior, que tinha réis 
3005000 de rendimento. Gonçalo Annes de Sou- 
sa,progenitor d'estes fidalgos,senhor de Tentugal, 
Mortagoa e d'outras mais terras, lbe deu toral, 
estando em Mortagoa, a 21 dc agosto de 1403. 
El-rci D. Manuel lhe deu foral novo, em Lisboa, 
a 8 de janciro de 1514. El-rei D. Duarte fez doa- 
ção d'esta villa e da de Penacova a D. Saneho 
de Noronha e sua mulher, D. Mecia de Sousa, 
1.°* condes de Odemira. Esta doação foi confir- 
mada por D. Affonso V, em 1451, por D. Manuel 
em 1504, e por D. João lII em 28 de agosto de 
1527. Conservou-se na casa dos condes de Ode- 
mira até á restauração de 1640, D. João IV eon- 
firmou esta doação a favor do conde D. Fran- 
cisco de Faro, e por morte d'este, a sua filha, a 
duqueza D. Maria de Faro. Fallecendo esta se- 
nhora, D. Pedro II deu as duas villas a D. Nu- 
no Alvares Pereira, conde de Tentugal, marquez 
de Ferreira e 1.º duque do Cadaval, em 18 de 
dezembro de 1671, com todas as jurisdicções, di- 
reitos, rendas, padroados de eprejas e officios, 
assim da guerra como da republica, e o oitavo 
de todos os fructos. N'esta villa se alojou D. Pe- 
dro li em 17014, com toda a sua córte, c depois o 
rei de Castella, Carlos LI, sendo aqui provido 


' de tudo o necessario, scm ser preciso recorrer a 


outras terras. A imagem de N. S. d'Assumpção 
que se venera na egreja matriz, é muito antiga; 
o seu altar toi feito em 1571, mas a imagem já 
existia bavia muitos annos. Sobranceiro á villa 
ergue-se um monte denominado Cabeço do Se- 
nhor do Mundo, onde existiu um castello roma- 
no, de que restam ainda vestigios. O territorio 
da villa o do concelho é muito fertil em cereaes, 
vinho, azeite e mcl; cria muito gado, e exporta 
grande quantidade de madeiras dc pinho. Os 
seus rios lhe fornecem muito peixe. Ha aqui mui- 
ta caça do chão e do ar. A villa pertence á 2.º 
div. mil, 32 brigada, grande circumseripção 
mil. C, e ao distr. de recrut. e res. n.º 14, com a 
séde em Santa Comba Dão. Tem escolas d'am- 
bos os sexos, Misericordia, est. post. com scr- 
viço de emissão e pagamento de vales, cobrança 
de recibos, letras e obrigações, e scrviço de en- 
commendas, permutando malas eom a R. A. B. 
A.; est. do caminho de ferro, na linha da Beira 
Alta, cutre as de Luso e de Santa Comba Dão; 
advogado, medicos, pharmacias, notario, agen- 
cias hancarias e de seguros; hoteis, ete. O con- 
celho comprehende 10 freguezias, com 2:095 fog. 


“e 8:498 bab., sendo 3:84% do sexo masc. e 4:650 


| 
| 
| 


do fem., n'uma superfieie de 20.185 hect. As fre- 
guezias são: Santo Isidoro, de Almaca, 210 hab.: 
74 do sexo masc. e 136 do fem.; N. S.» da Con- 
ceição, de Corcosa, 425 hab.: 153 do sexo masc. 
e 242 do fem.; S. Thiago, de Cortegaça,: 24 hab.: 
141 do scxo masc. e 183 do fem.; X. Pedro, de 
Espinho, 1:387 hab.: 598 do sexo masc. e 789 do 
fem.; S. Miguel, de Marmeleira, 674 hab.: 325 do 
sexo masc. e 349 do fem.; N. S." d'Assumpção, 
de Mortagoa, 1:479 hab.: 677 do sexo masc. e 802 
do fem.; S. Gens, de Palla, 985 hab : 446 do sexo 
masc. e 559 do fem.; S. Miguel, de Sobral, 1:531 
hab.: 727 do sexo masc. e 804 do tem.; S. Tho- 


to de Penacova. A pov. é muito antiga. D. Fer- | mé, de Trezoy, 726 hab.: 347 do sexo mase. e 379 


nando Magno a resgatou dos moiros em 1058. Já 
tinha fôro de villa no reinado de D. Sancho I, 
como consta de documentos da sua camara mu- 


do fem, S. Mamede, de Valle de Remigio, 757 
hab.: 330 do sexo masc. e 427 do fem. 
Mortal. Pov. na freg. de N. S. da Piedade e 


uicipal, Os duques do Cadaval fôram seus dona- | cone. de V. N. de Ourem, distr. de Santarem. 
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Mortalia. V. Lutuosa, n'este vol. pag. 593 e 
594. 

Mortas. Por. ua freg. de Santa Maria, de Ou- 
teiro, cone. de Cabeceiras de Basto, distr. de 
Braga. 


Mortazel. Pov. na freg. de S. Miguel, de So- 


bral, cone. de Mortagoa, distr. de Vizeu. 

Morteira. Pov. na freg. de S. Bartholomeu, 
de Esperança, conc. de P.voa de Lanhoso, distr. 
de Braga. 

Morteiro. Canhão cuito, grosso, de bocea lar- 
ga, com que se lançam bombas. Peça de ferro de 
pequenas dimensões que sc ataca de polvora pa- 
ra dar tiros, imitando as salvas d'artilharia. Os 
morteiros, parcec, tercin sido antigamente em- 
pregados. Os primeiros projeeteis dos morteiros 
tôram pedras. 

Morteiros. Ilha da Madeira; pov. na freg. de 
N. S.º da Piedade, de Canha, cone. de Ponta do 
Sol, distr. do Puuchal. 

Mortinheira. Pov. na freg. de S. Mamede, de 
Quiaios, cone. de Figueira da Foz, distr. de 
Coimbra. 

Mortologos. Pov. na freg, de S. Pedro e cone. 
de Castro aire, distr. de Vizeu. 

Mortorio. Povoações nas freguezias: Santa 
Maria, de Ferreircs de Avões, cone. de Lamego, 
distr. de Vizeu. || S. João Baptista, de Gatão, 
cone. de Amarante, distr. do Porto. || S. Verissi- 
no, do mesino cone. e distrieto. 

Mortorios Povoações nas freguezias: S, Thia- 
go e conc. de S. Thiago do Cacem, distr. de Lis- 
boa. | N. 8.º do Rosario, de Aveiras de Baixo, 
cone. de Azambuja, do mesmo distrieto. 

Mortulha, Mortalha, Mortuario, Mortuo - 
rio, e Mortúra. Por qualquer d'estes nomes era 


conhecido um antigo direito que se pagava ao | 


elero, consistindo, ordinariamente na 4.º parte, 
na 3.º e, às vezes, em metade dos bens do defuu- 
to. A este odioso tributo succederam as lutuo- 
sas (V. este nome). No Elucidario de Santa Rosa 
de Viterbo vem um artigo minucioso ácêrca d'es- 
te tributo. 

Morumbala. Serra do distr. da Zambezia, na 
prov. de Moçambique, Africa Oriental. Fica per- 
to do ponto de confluencia do Chire com o Zam- 
beze, e é um notavel massiço granitico. Tem 
1:220 m. d'altura ec brotam delle algumas fontes 
thermaes. Constitue um ponto estrategico de pri- 
meira ordem, por dominar em grande parte o 
valle do Chire e do Zambeze. U monte Chamoa- 
ra é como que nm sen contraforte mais avança- 
do para o S, junto do Zambeze. 

-Morumbua. Cachoeiras do rio Zambeze, no 
distr. de Tete, prov. de Moçambiqne, Africa 
Oriental. Ficam a O das famosas cachoeiras de 
Cabrabassa ou Quebrabassa. 

Morzeleira. Pov na freg. de S. timão de Li- 
tem, cone. de Pombal, distr. de Leiria. 

Mosca (José Alvares, ou Alves). Organista da 
sé patriarchal en 1500, e compositor de musica. 
No anno de 1831 já estava aposentado, e parcec 
que morreu pouco depois. Compoz algumas mu: 
sieas sacras, que existem,'segundo consta, no ar- 
chivo da mesma sé, na Bibliotheca Nacional, e 
em poder de particnlares. 

Moscoso. Familia illustre de Hespauha, da 
qual procedem anuitos dos nossos fidalgos. As 
suas armas são: Em campo de prata tres cabeças 
de lobo da eua côr cortadas em sangue, postas 
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em pala; alguns trazem tres cabeças de leões 
vermelhos e em roda do escudo uns versos, que 
dizem: 


A . Eo 

Non nos a sanguine Regum ? a e 

Venimus ad nostro veniunt à sanguine Reges. 
— 


Moscoso. Povoações nas freguezias: S. Pedro, 
de Castellões, conc. de Macieira de Cambra, dis- 
tr. de Aveiro. || Santo Audré, de Rio Douro, cone. 
de Cabeceiras de Basto, distr. de Braga. || Santa 
Maria, de Sandi, conc. de V. N. de Gaia, distr. 
do Porto. 

Moser (Eduardo Von Moser, 1.º visconde de). 
Consul do rei da Suecia e Noruega, na cidade do 
Porto, commendador da ordem de Nossa Senhora 
da Conceição, cavalleiro da da Wasa, Suceia; Le- 
gião de Honra de França; e da Rosa do Brazil; 
presidente honorario e primeiro secretario da 
Real Sociedade Humanitaria do Porto; presiden- 
te honorario da de Confucius de França; socio ho- 
norario do Cobden Club de Londres, ete.. N. em 
Lisboa a 25 de junho de 1816, fal. uo Porto a 20 
de outubro de 1893, Era filho de Jorge Christo- 
vão Henrique vou Moser, e le sua mulher, D. 
Henriqueta Guilhermina von Hofacker. Jorge 
Moser era natural de Stuttgart, onde nasceu em 
19 de outubro de 1715, e fal. a 20 de janeiro de 
1857, em Lisboa, para onde viera estabelecer-se 
em 1815, com uma casa commercial, sendo consul 
de Wurtemberg. Eduardo Moser separou se aos 
17 annos da familia, e foi para o Porto seguir a 
carreira commercial. Em 1352 iustituiu n'aquella 
cidade a Real Sociedade Humanitaria, de que 
era presidente honorario e 1.º secretario. Foi um 
dos mais dedicados membros da Sociedade Pro- 
teetora dos Aniinaes domesticos, de que era pre- 
sidente. Urgauisou uma companhia de navegação 
de cabotagem, que depois se estendeu até ao 
Brazil. A” sua iniciativa se deve a creação da 
Companhia de Utilidade Publica. Fundou o Ban- 
co Mercantil. Trabalhou fortemente para o de- 
senvolvimento da industria da seda e outras in- 
dustrias manufaetureiras. Iustituiu a Companhia 
dos Reboques, e prestou valioso auxilio a muitos 
ontros emprehendimentos. Elaberou um projecto 
de porto de abrigo em Lavadores, e tratou da ba- 
lisagem do Rio Douro, e foi un dos que mais se 
interessou pela realisação da exposição interna- 
cional no Palacio de Crystal do Porto em 1855, 
de cuja sociedade era o director. Dedicado às 
sciencias economicas, que lhe mereciam aturado 
estudo, escreveu numerosos artigos no Commer- 
cio do Porto, Commersio Portuguez, Economista, 
Jornal das Finanças e Correspondencia de Portu- 
gal. Era graude conhecedor de questões de di- 
reito commercial, sendo o seu couseiho sempre 
escutado com proveito, até muitas vezes por ju- 
risconsultos abalisados. Como sempre conservou 
a nacionalidade allemã de seu pae, nunca se envol- 
veu na politica de Portugal, o que não impediu, 
comtudo, que fôsse extremamente affeiçoado á fa. 
milia real portugueza, c em 147 concorreu com o 
seu auxilio monetario para ajudar a causa da 
rainha D. Maria lI. O distiucto titular era in- 
causavel em soecorrer os pobres pescadores sem- 
pre que a desgraça os perseguia. O viscoude de 
Moser foi agraciado com a cominenda da ordem 
de Nossa Seuhora da Conceição em 1565, e por 
decreto de 9 de março de 1852, recebeu o titulo 
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de visconde pelos serviços prestados á humani- 
dade nela Real Soeiedade Humanitaria, de que 
fôra o fundador. Casou em 17 de maio de 1856, 
com D. Andreza Candida Pereira da Silva Lobo, 
já viuva de Francisco Gomes d'Oliveira, sendo 
filha de Manuel Pereira da Silva, e de sua mu- 
lher D. Rita de Cassia Lobo. E' hoje conde seu 
filho primogenito, o sr. Henrique Jorge Moser, 
que nasceu uo Porto a 29 d'abril de 1857, com 
mendador da ordem de Nossa Senhora da Con- 
ceição, fidalgo eavalleiro da Casa Real, e ban- 
queiro na praça de Lisboa. O brazão dos srs. eou- 
des de Moser consiste n'um escudo, tendo em 
campo vermelho um capricornio rompente de pra- 
ta, armado de ouro, elmo de prata aberto, corôa 
de Freiherr, e por timbre meio capricornio das 
armas, e paquife das côres e metaes das mesmas. 
Este brazão foi concedido pelo imperador Ma- 
ximiliano IL d'Allemanha, por alvará de 4 de 
março de 1573. 

Mosinho (Manuel de Brito). General e ajudan- 
te general do osso exercito durante todo o tem- 
po da guerra da Peninsula. N. em Extremoz no 
anno de 1763. Faltam dados biographicos d'este 


distineto militar na primeira epoca da sua vida. | 


Não se sabe em que corpos serviu primeiro, e 
quaes as cominissões que desempenhou, apenas 
em 1807 se encontra a noticia dc ser o então te- 
nente coronel Mosinho ajudante de ordens do go- 
verno das armas da provincia do Alemtejo, sendo 
o seu chefe o marquez d'Alorna. Quando depois 
da invasão dos francezes o uosso exereito foi dis- 
solvido e se organisou a legião portugueza, foi 
Mosinho nomeado chefe do estado maior da 2. 
divisão d'essa força, mas ou não chegou a pas- 
sar a fronteira, ou em breve regressou á patria; 
logo depois da restauração do reino fôram apro- 
veitados os seus dotes militares, e em dezembro 
de 1808 mandado servir como ajudante general 
do exercito que, ás ordens de general Antonio 
José de Miranda Henriques, se formou para eoa- 
djuvar os hespanhoes. Escolhido no anuo seguin- 
te pelo marechal Berestord para ajudante ge- 
neral do nosso exercito, desempenhou esse ele- 
vado cargo durante toda a guerra da Peninsula, 
assistindo a oito batalhas e a dois sitios princi- 
paes, e auxiliando constante e zelosamente o 
commandante em ebefe, sem que durante esse 
largo periodo pedisse um unico dia de licença 
nem estivesse por qualquer motivo que não fôsse 
do serviço, afastado das importantes funcções de 
que fôra encarregado. Não é possivel descrimi- 
nar hoje a parte que eoube ao ajudante general 
Mosinho na grandiosa empresa de reorganisar 
as nossas forças militares e de manter depois a 
disciplina que se tornou proverbial, é eerto po- 
rém que o marechal Beresford deveu muito a 
Mosinho, e que a este distincto oficial pertence 
de direito um dos primeiros logares entre os ge- 
neraes do nosso exercito que mais contribuiram 
para as victorias ganhas pelos soldados portu- 
guezes contra as hostes de Napoleão. Terminada 
a campanha, continuou Mosinho servindo de aju- 
dante general, até que depois da revolução de 
1820, pela nova orgauisação dada ás repartições 
superiores militares, foi dispensado do cargo em 
que estivera empregado por tantos anos. Em 
quanto durou entre nós o systema constitucional 
conservou-se o general Mosinho inteiramente 
afastado dos negocios publicos, e indo ter com o 
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iufante D. Miguel a Villa Franca, quando este 
fez a conheeida revolução em fins de maio de 
1823, foi em 30 de junho seguinte nomeado pre- 
sidente da commissão encarregada de examinar 


| as eircumstaneias dos individuos, que o conde de 


Amarante promovera a differentes postos no tem- 
po em que, antes da queda da constituição, sc ti- 


| nha posto em campo para restabelecer o systema 


absoluto, Em março de 182t foi escolhido para 
presidente da eommissão incumbida de tomar eo- 
nlreeimento dos individuos, que deviam entrar na 
distribuição das presas feitas aos franeezes du- 
rante a guerra da Peninsula, e tendo servido de 
chefe do estado maior general ao infante D. Mi- 
guel no dia 30 d'abril e nos dias immediatos ao 
d'essa revolta, foi, logo em seguida à partida do 
mesino infante para o estrangeiro, mandado pren- 
der. Instaurou-se o processo, o general foi leva- 
do para a Torre de Belem, d'ahi transferido para 
o castello de S. Jorge, e sendo afinal posto em li- 
berdade em consequencia da amuistia que sc pro- 
mulgou, pouco mais viveu, fallecendo de uma hy- 
dropesia de que principiara a soffrcr no earcere. 
Tambem se não conhece a data da sua morte. Em 
1828, seu irmão Mazimiliano de Brito Mosinho 
publicou o processo a que respoudeu, tendo por 
titulo: Processo do tenente general Manuel de Bri- 
to Mosinho. V. o artigo seguinte. 

Mosinho (Maximiliano de Brito). General do 
nosso exercito, irmão do ajudante general de Be- 
resford. N. em Elvas na segunda metade do se- 
culo xvrz. Alistou-se em 1718 no regimento de 
artilharia de Extremosz, e tendo estudado na Uni- 
versidade de Coimbra, era já major em 1801 
quando se realisou a invasão dos francezes, De- 
pois da dissolução do exereito portuguez por Ju- 
not, entrou ua Legião portugueza, e marchou 
para Hespanha, mas regressando á patria, eou- 
tribuiu muito para pôr cm estado de defeza a 
praça de Badajoz, e foi encarregado durante a 
guerra da Peninsula de varias commissões que 
desempenhou com acerto. Em 1823 foi nomeado 
governador da praça d'Elvas, e sendo exonerado 
no anno seguinte, veiu para Lisboa onde acom- 
panhou seu irmão até ao fallecimento d'este, pu- 
blicando em seguida o Processo a que nos refe- 
rimos no artigo anterior. Depois da chegada de 
D. Miguel a Portugal, toi novamente enearrega- 
do do governo d'Elvas e interinamente do gover- 
no militar do Alemtejo, e sendo em 1829 trans- 
ferido para o logar de governador das armas do 
Algarve, já não partiu para esse destino porque 
os seus padecinentos lh'o não permittiram. Mor- 
reu a > de setembro do 1832 em Elvas, tendo 
passado o ultimo tempo da sua vida em escrever 
uma Memoria ácêrca da defeza da praça d' Elvas, 
a qual chegou a coneluir e entregar no gabinete 
de D. Miguel, e um Plano de defeza da provincia 
do Alemtejo, que deixou incompleto. 

Mosqueira. Familia que tem por armas: em 
campo de prata, cinco cabeças de lobo de negro, 
postas cm santor, e por timbre uma das cabe- 

as. 
Mosqueira (José Joaquim Esteves). V. Este- 
ves Mosqueira (José Joaquim). 

Mosqueira. Pov. na freg. de N. S.* da Con- 
ceição e eoueelho de Albufeira, distr. de Fa- 
ro. 

Mosqueiro. Povoações uas freguezias. N. 5.º 
da Purificação, de Ceissa, cone. de V. N. de Ou- 
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rem, distr. de Sautarem. || S. João Baptista, de 
Fontoura, conc. de Rezende, distr. de Vizcu. || 
Sauta Maria, de Lijó, conc. de Barcellos, distr. 
de Braga. || N. S da Graça, de Maçãs do Cami 
nho, conc. de Alvaiazere, distr. de Leiria. || S. 


Martinho, de Pecegueiro, conc. de Sever do Vou- | 


ga, distr. de Aveiro. || S. Pedro, de Rego da Mur- 
ta, concclho de Alvaiazere, districto de Lei- 
ria. 

Mosquelros. Povoações nas freguezias: San- 
to André, de Marecos, conc. de Penafiel, distr. do 
Porto. || Santo André, de Tellões, conc. de Ama- 
raute, do mesmo distr. | S. João Baptista, de 
Alfeizerão, concelho de Alcobaça, distr. de Lei- 
Tia. 

Mosquete; Arma de fogo, pouco mais ou me- 
nos do feitio d'uma espingarda, mas muito mais 
reforçada. O mosquete appareceu em 1525, mas 
só se vulgarisou em 1550. Era muito mais pesa- 
do do que o arcabuz, de maior alcance, e não 
se disparava com o braço livre, mas como auxi 
lio d'uma forquilha, fixa no solo, com a coronha 
apoiada uo lado dircito do mosqueteiro. Era uma 


arma de mécha, cuja bala pesava uma oitava de , 


libra, e carregava-se com vareta de madeira; o 
mosquetciro trazia o seu fornecimento na bando 
leira. O peso do mosquete e da forquilha era de 


16 libras pouco mais ou menos. No meado do sc- | 


culo xvi, o abandono quasi completo das arma- 
duras fez reduzir o calibre dos mosquetes e sup- 





primir a forquilha. O alcance medio dos mos- | 


quetes era de 401) metros. 

Musquito. Pov. na freg. do Salvador, do Ma- 
grellos, cone. de Marco de Canavezes, distr. do 
Porto. ) 

Mossamedes (José d' Almeida Vasconcellos So- 
veral e Carvalho, 1.º barão de). Governador de 
Angola. N. cm 1737, c era 12.º senhor de Mossa- 
medes. Foi nomeado governador de Angola em 
1784. No seu tempo seexplorou a cnseada de 
Angra de Negro, que recebeu em sua bonra o 
nome de Mossamedes, e tambem houve guerra 
accesa com o soba conhecido pelo nome de mar- 
quez de Mossul. Teve o barão de Mossamedes 
serias contendas com o bispo de Malaca, que en 
tão governava a diocese de Loanda,tendoo bispo 
de se retirar, José d'Almeida e Vasconcellos fôra 
nomeado barão de Mossamedes por mercê de 27 
de julho de 1773. Chegara a Loanda a 7 de so 
tembro de 1784, logo no anno seguinte mandára 


| 





jm 


proceder a explorações scientificas, encarregando | 


por terra o sargento-mór Gregorio José Mendes, 
e por mar o tenente-coronel de engenheiros Luiz 
Candido Pinheiro Furtado. Ambas as explora- 
ções fôram bem succedidas. Em 1790 cntregou 
o barão de Mossamedes o governo de Angola a 
seu irmão, Manuel de Almeida Vasconcellos,que 
foi depois 2º barão de Mossamedes, e partiu pa- 
ra Portugal. Em 1805, por mercê de 8 de feverei- 
ro, foi nomeado 1.º viscoude da Lapa,e d'ahia 7 
aunos, no dia 12 abril de 181% morreu, sendo 
membro do Conselho Ultramarino. 
Mossamedes (Manuel d'Almeida de S'veral 
Carvalho e Vasconcellos, 2.º visconde da Lapa e 
2º burão de) Era irmão do antecedente: gover- 
nador de Angola, socio da Academia Real das 
Selencias, cte. O titulo de visconde da Lapa foi 
renovado por decreto de 25 de fevereiro de 1313. 
Escreveu: Memoria sobre o mode de formar um 
plano de Estatistica de Portugal; sain uo tomo 
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V das Memorias Economicas da Academia Real 
das Sciencias, à qual foi apresentada em sessão 
de 25 de janeiro de 1812. Occupa as paginas 155 
a 171. Scu filho, que tinba egual nome, foi o 1.º 
conde da Lapa V. este titulo. 

Mossamedes (José d'Almeida e Vasconcellos 
do Soveral de Carvalho da Maia Soares, 1.º vis- 
conde e 1.º conde de). Moço fidalgo com exercicio, 
veador de sua magestade a rainha senhora D. 
Maria Pia, commendador da ordem de Nossa Se- 
nhora da Conceição, cavalleiro da da Tarre e 
Espada; gran-cruz das ordens de Francisco José 
da Austria, de Carlos III e de Izabel a Catboli- 
ca, de Hespanha, da Estrella Polar da Suecia; 
commendador da de S. Mauricio e S. Lazaro de 
Italia; proprietario, cte. N. em 23 de fevereiro 
de 1810, fal. a 25 d'abril de 1908. Era filho do 
2.º conde da Lapa, Manuel d'Almeida e Vascon- 
cellos do Soveral de Carvalho Maia Soares de 
Albergaria, e da condessa sua mulher, D. Fran- 
cisca de Paula Luiza de Sousa. O conde de Mos- 
samedes tinha o curso de agronomo pelo Insti- 
tuto de Lisboa. Era um apreciado amador de 
musica, sendo um dos mais distinctas violinos da 
Real Academia de Amadores do Musica. Casou 
em 23 de janeiro de 1566 com D. Maria Marga- 
rida Braamncamp de Mello Breyner, filha do con- 
do do Sobral, Luiz de Mello Breyncr, e de sua 
mulher, a condessa D. Adelaide Braamcamp 
Narbone e Lara da Cruz Sobral. O titulo de vis- 
conde foi concedido por decreto de 21 de março 
de 1868, eo de conde pelo decreto de 19 de maio 
de 1886. O brazão é o dos Almeidas, tambem usa- 
do pelos condes da Lapa Um escudo: em campo 
vermelho seis bezantes de ouro entre uma cruz 
dobre e bordadura do mesmo metal. 

Mossamedes ( Districto administrativo de). Um 
dos districtos da prov. de Angola, na Africa Oc- 
cidental. Divide-so em tres concelhos: Mossame- 
des, Bahia dos Tigres e Porto Alexandre. E' o 
districto mais ao sul da prov.. Tem por capital a 
cidade de Mossamedes. Está comprehendido nos 
parallelos que passam. pelo Cabo de Santa Mar- 
tha e pela foz do rio Cunene, no limite S da pro- 
viucia de Angola. Em 1901, por occasiiio de ser 
creado o distr. da Huila, tirou-se ao distr. do 
Mossamedes toda a região que fica entre a par- 
te mais alta da serra da Chella e os limites E da 
prov. de Augola, reduzindo assim o districto de 
Mossamedes. Anteriormente o districto compu- 
nha-se de duas zonas perfeitamente distinctas, 
uma que se cstende desde o Oceano até aos con- 
trafortcs da Chella, o a segnnda que começa nes- 
ta linha c vae até ao extremo E da provincia. 
Actualmente acha-se reduzido à zona baixa com- 
posta de extensas planicies de areia solta com 
ondulações mais ou menos pronuuciadas, onde ha 
frequentes dunas. N'esta zona as chuvas são pou - 
co abundantes. Estes terrenos provéem do perio- 
do terciario. À 20) metros d'altura se cncoutram 
calhaus rolados de calcarco ailicioso, pelo que se 
infere terem estado estes terreno submersos em 
cpocas remotas. No meio dos valles de S. Nicolau, 
Giraul, Bero e Coroca correm os rios que teem 
os mesmos nomes e que são alimentados na epo- 
ca das chuvas pelas que caem nas vertentes da 
Chella, formando cuormes massas d'agua que so 
despenham cm cataractas. D'entre estes rios o 
que conserva por mais tempo a agua é o Bero, 
que vac lançar-se na bahia de Mossamedes. As 
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inundações d'este rio fertilizam as hortas pro- 
ximo da cidade e as dos outros rios egualmente 
favorccem algumas fazendas agricolas, que produ- 
zem principalmente canna saccharina, empregada | 
no fabrico do alcool, algodão, alguns cereaes, le- | 
gumes, optimas hortaliças e arvores de fructo. | 
No districto exerce-se em grande escala a indus- | 
tria piscatoria e a seccagem do peixe, que é ex- | 
portado para alguns pontos do rio Zaire c para | 
as ilhas de S. Thomé e Principe. Do meado do | 
seculo xix em diante foram para Mossamedes, 
por diversas vezes, grande numero de naturaes 
do Algarve, que desenvolveram a industria pis- 
catoria progressivamente. || Bibliographia. V. 
Angola (Publicações sobre). Vol. I do Portugal, 
pag. 552. || Jornaes: Publicou-se em 4 de agosto 
de 1881 o primeiro numero do Jornal de Mossa- 
medes. 

Mossamedes. Cidade, capital do distr. de Mos- 
samedes /V. este nome). Acha-se situada na par- 
te S da bahia de Mossamedes. O concelho de 
Mossamedes é considerado o ponto mais salubre 
do littoral da provincia de Angola, A bahia de 
Mossamedes tinha nas antigas cartas c roteiros 
maritimos o nome de Angra do Negro. Em 1785, 
scudo governador geral da provincia o barão de 
Mossamedes, fez-se uma exploração por mar com- | 
mandada pelo tenente-coronel Pinheiro Furtado, 
na fragata Loanda, e outra por terra sob o eom- 
mando do rico sertanejo Gregorio José Meudes, 
que reunin mil pretos do Mulondo, e å frente 
d'clles marchou para a bahia, å qual foi dado 
então o nome que actualmente tem. A occupação 
d'este ponto não se tornou permanente e só em 
1840 é que foi creado o presidio de Mossamedes. 
A primeira colonia de raça branca desembarcou 
em 4 de agosto de 1840, vinda de Pernambuco, 
na nau Tentativa Feliz, comboiada pelo brigue 
Douro; a segunda colonia em 26 de novembro de 
1850, vinda tambem de Pernambuco, a bordo da 
nau Bracarense, comboiada pelo mesmo brigue. 
A raça brauca tem-se ali acelimado muito bem, 
havendo já a terceira geração. A cidade de Mos- 
samedes possue alguns edifícios publicos: a al- 
tandega, pequena mas bem construida; a fortale- 
za de S. Fernando, construcção antiga sobre uma 
rocha á beira da bahia, tendo dentro o quartel 
da força ali destacada; a casa da camara, ete.. A 
residencia dos governadores, 0 repartições fôram 
devoradas por um incendio em 1839. Em Mossa- 
medes existe um monumento ao governador Fer- 
nando da Costa Leal, justa commemoração do 
seu intenso trabalho, com que conseguiu os me- 
lhoramentos que desfiuctam os habitantes da ci- 
dade. Erigiu os primeiros edifícios regulares, on- 
de funccionam as repartições publicas, fez as 
ruas espaçosas e subordinadas a um plano, que 
tem sido seguido. Nos ultimos annos erigiram-se 
alguns cdificios particulares muito bons, À po- 
voação assenta em terrenos arenosos e calcareos, 
sendo quasi nulla a vegetação, principalmente 
constituida por palmeiras. Mossamedes foi erigi- 
da em villa pelo marquez de Sá da Bandeira. O 
respectivo diploma foi assiguado por el-rei D. 
Fernando, como regentė, em 7 de maio de 1851. 
Por decreto de 31 d'agosto de 1907 foi clevada á 
categoria de cidade, commemorando a visita do 
priucipe real D. Luiz Filippe. A’ camara muni- | 
cipal do concelho de Mossamedes foi concedido, 
por decreto de 29 de maio de 1891 o seguinte | 
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brazão d'armas: Um escudo esquartelado, tendo 
no primeiro quartel as armas de Portugal; no se- 
gundo, em campo d'ouro, um ramo de algodoeiro 
e uma canna de assucar postos em aspa; no ter- 
ceiro, em campo de prata, um barco de pesca 
verde sobre o mar; e no quarto, em campo ver- 
melho, um arado de ouro. Em contrabanda um 
listão azul, com a legenda Labor omnia vincit. 
Sobre o escudo a corôa mural e por timbre uma 
cruz vermelha florida e contornada de ouro. 

Mossamedes (Bahia de). Na costa occidental 
da Africa. Estende-se entre a ponta do Griraul e 
a ponta Grossa, ou de Noronha. Tem quatro an- 
coradouros para o8 navios que a frequentam. Of- 
ferece excellente abrigo e desembarque seguro. 
Desagua aqui no tempo das chuvas o rio Bero, 
ou das Mortes. A cidade de Mossamedes está ao 
sul da babia, ao longo d'um extenso areal. 

Mossamedes. Pov. na freguezia de S. Mi- 
guel do Matto, cone. de Vouzella, distr. de Vi- 
zeu. 

Mossangaze. Rio do distr. de Tete, na prov. 
de Moçambique, Africa Oriental. E' um dos af- 
fluentes da margem direita do rio Zambeze. 

Mosseque. Pequeno rio das terras de Sofala, 
na prov. de Moçambique, Africa Oriental. Corre 
entre os antigos prazos Chironde e Inhabuco, e 
lauça-se no Canal de Moçambique, ao N do rio 
Buzio. 

Mosserra. Altas collinas situadas ao N a 
ponta do mesmo nome, parallelas & beira-mar e 
para o interior, no conc. do Ambriz, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. 

Mossomadia. Pov. na freg. de N. S.* da Pu- 
rificação, de Olival, cone. de V. N. de Ourem, 
distr. de Santareia. 

Mossulo. Territorio compreheudido entre os 
rios Loge ou Bamba e Honzo, ao S do cone. do 
Ambriz, no distr. de Loanda, prov. de Angola. 
Foi avassallado em 1745. 

Mossulo Grande. Bahia da costa do cone. de 
Ambriz, no distr. de Loanda, prov. de Angola. 
Recebe as aguas do Honzo, e a sua praia está 
coberta de extenso mangal. Tem feitorias. 

Mossulo Pequeno. Enseada da costa do cone. 
do Ambriz, no distr. de Loanda, prov. de Ango- 
la Fica ao N da bahia de Mossulo Grande, entre 
duas pontas de pedra afastadas uma da outra 
cêrca de 3 k. e em cujo recoucavo se lança o rio 
Guezo, através de expesso mangal. Os inglezes 
chaman-lhe Little Mozula. 

Mossuril. Freg. de N. S> da Conceição da 
capitaniz-mór do mesmo nome, no distr. e prov. 
de Moçambique, Africa Oriental. Está situada 
na terra firme, defronte da ilha de Moçambique. 
Tem ruas espaçosas e arborizadas, um templo 
magnifico, rico de alfaias,o Forte de S. José, 
palmares, fazendas, ete ,e escolas. || Capitania- 
mór do distr. c prov. de Moçambique, Africa 
Oriental. Comprehendia as freguezias de N. S.* 
da Conceição e de N. 8.º dos Remedios, e as po- 
voações de Lunga e Muchelia, Infusse, Mongin- 
quale, Ibrahimo, Itoculo, Fernão Velloso, Mati- 
bane, Natule, Cabaceira Grande, Cabaceira Pe 
quena, Ampapa e Sancul. Em 1904, pela creação 
d'uma nova capitania-mór no districto, a qual 
ficou tendo a sua séde provisoria em Fernão Vei- 
loso, a capitania-mór de Mossuril passou a ser 
composta dos seguiutes commandos e portos mi- 
litares: Ayres d'Ornellas no Ibrahimo, Naguema; 
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D. Luiz Filippe na Muchelia, Sau-a Sau; Rainha 
D. Amelia na Lunga, Moemella, Augusto de Cas- 
tilho em Muitiquitte; Marques da Costa em Na- 
muco; Raphael d'Andrade no Moginquale; Anto- 
nto Camisão em Kinga; e das chefias de Ampa- 
pa, Amporense, Chilabane e Lumbo. Em Mossu- 
ril ha est. post. autorisada a permutar vales pro- 
vinciaes desde | de outubro de 1903. 

Mossurise. Uma das eircumseripções em que 
estão divididos os territorios da Companhia de 
Moçambique na Atrica Oriental. E' limitada pe- 
lo territorio inglez da Rhodesia e servida por 
uma estrada que liga este ponto com as mar- 
geus do rio Buzi. A região é riquissima em bor- 
racha. A sua séde é em Spungabara. 

Mostarda (P. João de S. Bernardo). Conego 
secular da Congregação de S. João Evangelista, 
prégador muito apreciado no seu tempo; musico 
e compositor. N. no meado do seculo xvn, e fal. 
no convento de Santo Eloy, de Lisboa, a 3 de 
janeiro de 1720. Era filho de Antonio Lopes Mos- 
tarda e de Antcnia da Penha, Deixou impresso 


um sermão que prégou na festa de Santa Cecilia | 


realisada em 1718, que dizem ser muito curioso 


pelo constante emprego de trocadilhos e refe- | 


rencias musicaes. U titulo é o seguinte: Sermão 
da insigne cantora, gloriosa virgem, e portentosa 
martyr Santa Cecilia prégado na solemnidade que 
lhe consagram os cantores da côrte na parochial 
egreja de Santa Justa n'esta cidade de Lisboa Oc- 
cidental em o anno de 1718, ete., oferecido á ex.m» 
eillma senhora D. Thereza de Bourbon. Esta se- 
nhora cra filha do conde d'Avintes, e irmã do 
patriarcha D. Thomaz d'Almeida. 

Mosteirados. Pov. na freg. de Santa Mari- 
nha, de Fornos, cone. de Marco de Canavezes, 
distr. do Porto. 

Mosteirão. Pov. na freg. de N. S. das Ne- 
ves, de Curros, cone. de Boticas, distr. de Villa 
Real. 

Mosteirinho. Pov. e freg. de N. S. da Nati. 
vidade, da prov. da Beira Alta, coue. e eom de 
'Fondella, distr. e bisp. de Vizcu; 69 fog. e 312 
hab. Tem ese. do sexo masc. A pov. dista 15 k. 
da séde do cone. e está situada na serra do Ca- 
ramullo. Pertence Á 2.º div. mil. eao distr. de 
recrut. e res. n.º 14, com 2 séde cin Sauta Comba 
Dão. O reitor da treg. de S. João do Monte apre- 
sentava o eura, que tinha 308090 réis de con- 
grua e o pé d'altar. || Fovoações nas freguczias: 
5. Vicente, de Aleafache, cone. de Mangualde, 
distr. de Vizeu. || Santa Eulalia, de Couto de 
Baixo, cone. e distr. de Vizen. || S. João Baptis- 
ta, de Pinho, cone. de S. Pedro do Sul, do mes- 
no districto. 

Mosteiro Casa onde vivem em communidade 
religiosa religiosos ou religiosas. Tomam-se vul- 
garmente por sysonimos mosteiro e convento, 
quaudo são cousas completamente diversas. O 
convento, no rigor da palavra, tauto póde ser de 
frades como de seculares. E'a reunião, ajunta- 
mento, assembléa ou mesa d'uma confraria on 
irmandade, ou de outra qualquer iustituição. 
D'agui vem chamar-se á missa mais concorrida 
d'uma cgreja, missa conventual, isto é, missa de 
ajuntamento. Os conventos juridicos dos romanos 
eram nm tribunal abrangendo o civel, munici- 
pal, administrativo e militar. Em 1184 Pedro 
Agulha e Martiuho Perne doaram ao mosteiro 
de Lorvão um terrado ou chão em Coimbra, cum 
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conventu Fratrum S. Jultani (documento de Lor- 
vão). No mesmo livro, onde se encontra esta doa- 
ção, ha outra d'uns moinhos, no mesmo logar, 





os quaes partiam do levante cum Confraria S. 
Juliani. Vê se, portanto, que tanto se podia di- 
zer convento como confraria. Mosteiro nunea si- 
gnificou mais do que o edificio monachal. Nos 
primeiros seculos do Christianismo uma gruta, 
ou uma choça coberta de ramos, onde habitava 
qualquer eremita, era um mosteiro. Posterior- 
mente, dava se o nome de mosteiros ás egrejas 
cathedraes, ou por serem servidas por monges, 
ou porque os couegos viviam em communidade, 
com tanta humildade como qualquer cenobita. 
Tambem ás egrejas parochiaos se dava antiga- 
mente o nome de mosteiros, ou pela austeridade 
com que os parochos viviam nas suas residen- 
cias, ou porque n'ellas havia monges que os aju- 
davam nos seus mistéres parochiaes || Mosteiros 
herdeiros. Eram quasi todos os que se fundaram 
no seeulo xı. Junto d'uma pequena egreja ou ora- 
torio (edicula) se construiam casas em que viviam 
os fundadores com as suas familias, e succediam- 
lhes seus herdeiros, sob condição de darem aga- 
zalho aos peregrinos, esmolas aos pobres e aos 
monges que serviam esses templos. || Mosteiros 
capitaes; os que tinham cutros sob a sua obe- 
diencia. Os principaes, em Portugal, eram os de 
Pombeiro, Tibães, Vaceariça, ete. || Mosteiros ca- 
nonicaes; aquelles em que viviam conegos re- 
grantes, ou seculares, com a mesma austeridade 
com que vivian os monges. || Mosteiros duplices, 
duplex, ou dobrados (de ambos os sexos). Houve 
muitos em Portugal, ainda depois que no segun- 
do concilio de Nicéa, canone 20.º, fôram prohi- 
bidos, por não darem bons exemplos, alguns d'el- 
les, apezar de estarem divididos os dois sexos, 
em quasi todos, por grossas e altas paredes, não 
se avistando senão rarissimas vezes, tendo cada 
divisão seu chefe do mesmo sexo, e sendo prohi- 
bido ás monjas entrarem na egreja dos frades, 
devendo ouvir missa c assistir aos oficios reli- 
giosos nos seus oratorios, ou no coro, vedados À 
vista por grandes rotulas. || Mosteiros isentos, 
Os conventos que estavam fóra da jurisdicção 
do prelado diocesano, obedecendo só e directa- 
mente ao papa ou aos seus delegados. Adquiria- 
se este privilegio por origem, prescripção imme- 
morial, ou por graça especial, e d'esta cireums- 
taneia nasceram os prelados, nullios diocesis, que 
exerciam a jurisdieção episcopal, no elero e povo 
do distrieto privilegiado. Em Portugal os isentos 
mais notaveis eram a prelazia de Thomar e o 
grão-prioraro do Crato.Muitos abbades benedicti- 
nos conferiam ordens, mzs a maior parte 8ó po- 
diam dar as menores. Tambem havia abbadias 
seculares isentas, sendo a principal a de Soa- 
lhães, cujo parocho tinha poder quasi episcopal. 
Das regulares a principal era a de Salzedas. || 
Mosteiros reaes. Aquelles que só dependiam do 
soberano, nas ordinariamente dava-se até 1331, 
o titulo de real mosteiro a todo que tinha sido 
fundado pelo monarcha, ou por algum membro 
da familia real. Em Portugal e Hespanha teve 
distineto logar à bulla de Urbano II, de 1095, a 
qual concedia ao rei, próceres e magnates, des- 
membrar dos antigos bispados, e submetter a 
mosteiros, todas as egrejas que resgatassem do 
poder dos moiros, juntamente com a percepção 
des dizimos e primicias. 5 
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Mosteiro Arco, abobada ou capella construi- | 


da na parte exterior dos templos, na qual antiga- 
mente eram sepultados os defuntos. 

Mosteiro. Villa c freg. de X. João Baptista, da 
prov. do Minho. E'a séde do cone de Vieira. (V: 
Vieira). || Pov. e freg de N. S.* da Victoria, da 
prov. da Beira Baixa, conc. dc Oleiros, com. da 
Certã, distr. de Castello Branco, bisp. de Porta- 
legre; 108 fog. e 525 hab. Tem esc. do sexo fem. 
e est. post. A egreja d'esta freg. dista 6 k. da 
séde do cone. A pov. está annexa civilmente á 
treg. de Oleiros. O grão-priorado do Crato apre- 
sentava o capellão, que tinha 1005000 réis. A 
terra é fertil em cereaes, e pertence å 2.º div. 
mil. e ao distr. de recrut.e res. n.º 21, com a sé- 
de em Castello Branco. E' tradição que o nome 
lhe provém d'um mosteiro de cavalleiros da or- 
dem do Templo, que existiu aqui. Dizem qne a 
egreja do antigo convento é a que serve de ma- 
triz. Povoações nas freg.': N. S.* do O", de Aguas 
Santas, couc. da Maia, distr. do Porto. || Santa 
Maria, de Airães, conc. de Felgueiras, do mesmo 
distr. | S. João Baptista, de Alpendurada, conc. 
de Marco de Canavezes, do mesmo distr. || Santo 
Antonio, de Ameixial, conc. de Extremoz, distr. 
de Evora. || Sauto André, de Ancede, concelho de 
Baião, distr. do Porto. || O Salvador, de Bravães, 
cone. da Ponte da Barca, distr. de Vianna do 
Castello. | Sauta Maria de Cabril, cone. de Cas- 
tro Daire, distr. de Vizeu. |! S. Martinho, de Ca- 
ramos, cone. de Felgueiras, distr. do Porto. | 
Espirito Santo, de Castello, cone. da Certã, distr 
de Castello Branco. !| O Salvador, de Cervães, 
conc.e distr. de Braga. || Santa Marinha, de Cos- 
ta, conc. de Guimarães, do mesmo distr. || S. Mar- 
tinho, de Crato, cone. de Ponte da Barca, distr. 
de Vianna do Castello. || S. Pedro, de Ferreira, 
conc. de Paços de Ferreira, distr. do Porto. || O 
Salvador, de Fonte Arcada, conc. de Povoa de 
Lanhoso, distr. de Braga. || S. Bartholomeu, de 
S. Gens, conc. de Fafe, do mesmo distr. || Santa 
Maria, de Gondar, conc. de Amarante, distr. do 

“Porto (f S. João Baptista, de S. João dos Montes, 
couc. de Villa Franca de Xira, distr. de Lisboa. 
|| S. Simão, de Junqueira, conc. de Villa do Con 
de, distr. do Porto. | N. S.' da Annunciação e 
conc. de Mertola, distr. de Beja. || S. Pedro, de 
Merufc, conc. de Monsão, distr. de Vianna do 
Castello. | Santa Maria, de Oliveira, conc. de 


V. N. de Famalicão, distr. de Braga. || S. Pedro, | 


de Ossella, cone. de Oliveira de Azemeis, distr. 
de Aveiro. || S. Pedro de Rates, conc. de Povoa 
de Varzim, distr. do Porto. || N. S* d'Assumpção 
e conc. de Pedrogão Graude, distr. de Leiria. | 
S. Pedro,de Pedroso,conc. de V. N. de Gaia,distr. 
do Porto. | N. S.* da Purificação, de Pena Ver- 
de, conc. de Aguiar da Beira, distr. da Guarda. 
(| Santa Maria, de Pombeiro de Riba Vizella, 
conc. de Felguciras, distr. do Porto. || S. Miguel, 
de Retojos dc Basto, conc. de Cabeceiras de 
Basto, distr. de Braga. || Santa Maria, de Re- 
fojos do Lima, conc. de Ponte do Lima, distr. dc 
Vianna do Castello | S. Silvestre, de Requião, 
couc. de V. N. de Famalicão, distr. de Braga. |) 
S. Christovão, de Rio Tinto, conc. de Gondomar, 
distr. do Porto. || O Salvador, de Sabbadim, couc. 
de Arcos de Valle-de-Vez, distr. de Vianna do 
Castello. || Santa Maria, de Sandim, conc. de V. 
N. de Gaia, distr. do Porto. || S. Pedro, de San- 
fus, cone. de Chaves, distr. de Villa Real. || S. 








MOS 


João Baptista e conc. de Sernancelhe, distr. de 
Vizeu. || Santa Christina, de Serzedello, conc. de 
Guimarães, distr. de Braga. || N. S. da Nativida- 
de, de Salgueiros, conc. de Vizeu. | Santa Maria, 
de Tarouquella, conc. de Sinfães, do mesmo dis- 
tr. || Santo Audré, de Tellões, conc. de Amaran- 
te, distr. do Porto. || O Salvador, de Travanca, 
do mesmo conc. e distr. !! O Salvador, de Val- 
dreu, conc. de Villa Verde, distr. de Braga. || 
Santa Maria, de Villa Boa do Bispo, conc. de 
Marco de Canavezes, distr. do Porto. || S. Mame- 
de, de Villa Marim. cone. de Mesão Frio, distr. 
de Villa Real. || N. 8.º da Conccição, de V. N. 
de Mnhia, conc. de Ponte da Barca, districto de 
Vianna do Castello. | S. Miguel, de Villarinho, 
couc. de Santo Thirso, distr. do Porto. || Sau- 
t'Anna, de Vimiciro, conc. e distr. de Braga. || 
N. Sa d'Assumpção, de Semide, couc. de Miran- 
da do Corvo, distr. de Coimbra. 

Mosteiro de Baixo. Pov. na freg. de S. Ju- 
lião de Montenegro, couc. de Chaves, distr. de 
Villa Real. 

Mosteiro de Canedo. Pov. na freg. de S. Pe- 
dro, de Canedo, conc. da Feira, distr. de Aveiro. 

Mosteiro de Cima. Pov. na freg. de S. Pe- 
dro e conc. de Castro Daire, distr. de Vizcu. 

Mosteiro (imeiro. Povoações nas freguezias: 
S. Pedro e conc. da Certã, distr. de Castello 
Brauco. | S. Pedro, de Varzea de Cavalleiros, do 
mesmo conc. e districto. 

Mosteiro de Fragoas. Pov. e freg. do Salva- 
dor, da prov. da Bcirá Alta, conc. e com. de Tou- 
della, distr. e bisp. de Vizen; 20! fog. e 797 hab. 
Tem esc. do sexo masc., feira no 1.º domingo de 
cada mez, e uma fabrica de lanificios. A pov. 


| dista 5 k da séde do conc. O papa e o bispo apre- 


sentavam alternativamente o abbade, que tinha 
1808000 réis de rendimento. A terra é muito 
fertil em cercaes, azcitc e fructas, e produz mui- 
to vinho de optima qualidade. Cria muito gado 
e tem abundancia de caça. A pov. perteuce å 2.º 
div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 14, com 
a séde em Santa Comba Dão. 

Mosteiro Fundeiro. Povoações nas fregue- 
zias: S. Pedro e conc. da Certã, distr. de Cas- 
tello Branco. || S. Pedro, de Varzea de Cavallei- 
ros, do mesmo conc. e districto. 

Mosteiro de Lorvão. Pov. na freg. de N. S- 
da Expectação, de Lorvão, conc. de Penacova, 
distr. de Coimbra. 

Mosteiro de Maceira Dão. Pov. na freg. de 
S. Migu. |, de Fornos de Maceira Dão, conc. de 
Mangualde, distr. de Vizeu. 

Mosteiro da Ribeira. Pov. na freg. de S. 


"João Baptista e cone. de Sernancelhe, distr. de 


Vizeu. 

Mostelrô. Pov. e freg. de Santo André, da 
prov. do Douro, conc. e com. da Feira, distr. de 
Aveiro, bisp. do Porto; 135 fog. e 675 hab. Tem 
esc. do sexo fem. e est. post. permutando malas 
com a Feira. A pov. dista 3 k. da séde do conc. 
O reitor de S. Miguel, do Souto, apresentava o 
cura, que tinha 508000 réis e o pé d'altar. À ter- 
ra é fertil em cereacs c outros fructos, cria bas- 
tante gado, e tem alguns pinhaes de boa madci- 
ra. A pov. pertence å 5.º div. mil. e ao distr. de 
recrut. c res. n.º 24, com a séde em Aveiro. || 
Poy. e freg. de S. Gonçalo, da prov. do Douro, 
conc. e com. de Villa do Conde, distr. e bisp. do 
Porto; 135 fog. e 490 hab. Tem correio com ser- 
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viço de posta rural, e esc. do sexo masc. A pov. 
dista S k. da séde do conc. As religiosas benedi- 
ctinas do convento da Ave Maria, do Porto, apre- 


sentavam o reitor, que tinha 608000 réis e o pé | 


d'altar. Pertenceu ao conc. da Maia e comarca 
do Porto, depois a requerimento do povo passou 
a ser da com. e conc. de Villa do Conde, por de- 
creto de 11 de maio de 1870. A terra é muito 
fertil cm todos os generos do paiz, cria muito 
gado e é abundaute de peixe do mar, que lhe fi- 
ea pouco distanto. Houve aqui um mosteiro de 
freiras benedictinas, fuudado uo seculo xır, o 
qual foi supprimido em 1480, indo as freiras e os 
rendimentos d'elle para o convento da Ave Ma- 
ria, do Porto, da mesma ordem de S. Bento. A 
egreja matriz é a que foi do mosteiro. À pov. 
pertence å 3.º div. mil. c ao distr. de recrut. e 
res. nº 18, com a séde no Porto. || Aldeia da prov. 
do louro, sendo metade da freguczia de N. S.* 
da Expeetação, de Fermedo, e a outra metade da 


freg. de S. Miguel do Matto, pertencendo ao ex-: 


tincto conc. de Fermedo, e com. de Arouca. À 
pov. é muito antiga, c cncontram-se nos seus ar- 
redores mimoas celticas, e um dclmen na serra 
de Borralhoso, que é proximo. Ao fundo da pov. 
passa um ribeiro do seu nome. Houve aqui um 
mosteiro de freiras benedictinas, que foi suppri- 
mido em 14%0, passando as freiras para o con- 
veuto da Ave Maria, do Porto. Da sua egreja 
não la vestigio algum. O mosteiro era pequeno, 
e hoje é propriedade particular. || Povoações nas 
freguezias: S. Thiago, de AndrÃes, conce. e distr. 
de Villa Real. || =. Migucl, de Anreade, conc. de 
Rezende, distr. de Vizeu. || S. Martinho, de Bou- 
gado, conc. de Santo Thirso, distr. do Porto. || S. 
Martinho, de Britello, conc. de Ponte da Barca, 
distr. de Vianna do Castello. || 5. Pedro, de Ca- 
uedo, conc. da Feira, distr. de Aveiro. || S. Pe- 
dro, de Castellões, conc. de Macieira de Cambra, 
do mesmo distr. | S. Mamede, de Guide, conc. de 
Mirandella, distr. de Bragança. || N. 8.º d'Annun- 
ciação, de Pepim, cone. de Castro Daire, distr. 
de Vizeu. || S. Martinho, de Cambres, cone. de 
Lamego, do mesmo distr. || S. Estevão, de Ville- 
la, conc. de Paredes, distr. do Porto. Tem correio 
com serviço de posta rural. || Apeadeiro na linha 
do caminho de ferre do Minho, entre o apeadei- 
ro de Portella e a est. de Trofa; e na linha do 
Douro entro o apcadeiro de Palla e a est. de 
Arêgos. 

Mosteirô de Cima. Pov. na freg. de S. Pedro, 
T p conc. de Valpaços, distr. de Villa 

cal. ý 

Mosteiros. Pov. e freg. de N. S.* da Graça 
dos Mosteiros, da prov. do Alemtejo, conc. de 
Arronches, com., distr. e bisp. de Portalegre; 108 
fog. e E66 hab. Tem correio com serviço de posta 
rural. À pov. dista 5 k da sédo do conc. A mitra 
apresentava o eura, que tinha 180 alqueires de 
trigo e o pé d'altar. A terra é fertil em cereaes 
e pertence À 4.º div. mil. e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 22, com a séde em Abrantes. | Ilha de S. 
Miguel; pov. e freg. de N. 8.º da Conceição, 
conc, com. c distr. de Ponta Delgada, bisp. de 
Angra do Heroismo; 338 fog. e 1:625 hab. 'Tem 
est. post. e escolas d'ambos os sexos. À pov. está 
situada á beira-mar, n'uwa planicie da costa O 
da ilha. Produz cercaes, c fructas. Tem boas pas 
tagens e cria muito gado. Ha tambem aqui boas 
pescarias. A pov. Pertence ao commando mil. 
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dos Açôres, e ao distr. de recrut. e res: n.º 46, 
com a séde em Pouta Delgada. |j Ilha das Flôres; 
pov. e freg. da Santissima Trindade, conc. das 
Lagens, com. de Santa Cruz, distr. de Horta, bisp. 
de Angra do Heroismo; 64 fog. e 206 hab. m 
est. post. permutando malas com as Lagens. À 
pov. pertence ao commando mil. dos Açõres, e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 25, com a séde em An- 
gra do Heroismo. Tendo sido annexada ao conc. 
de Santa Cruz das Flóres, por decreto de 18 de 
novembro de 1595, que supprimiu o de Lagens 
das Flórcs, voltou a este, que foi restaurado por 
decreto de 13 de janeiro de 1898. || Freg. de N. S.: 
da Luz e Sauta Catharina, do conc. da ilha do 
Fogo, com. de Sotavento, na mesma ilha, ar- 
chipelago, prov. e bisp. de Cabo Verde, Africa 
Uccideutal. No valle denominado Chão das Cal- 
deiras, ha lavas, enxofres e outros productos 
vulcanicos. || Povoações nas freguezias: N. S." da 
da Purificação, de Alcanede, conc. e distr. de 
Santarem. || N. S.* da Piedade, de Vidaes, conc 

das Caldas da Rainha, distr. de Leiria. || Hhéos 
situados em frente da costa NE da ilha do Prin- 
cipe, na prov. de S. Thomé e Principe, Africa 
Occidental. | Ponta da costa O da ilha de S. 
Miguel, Açôres. || Enseada da ilha de S. Miguel, 
Açõres. Está situada na costa O e é limitada pe- 
las pontas dos Mosteiros e da Ferraria. || Porto 
da ilha do Fogo, no archipelago e prov. de Cabo 
Verde, Africa Occideutal. E" pequeno e está si- 
tuado na costa N. || Ponta da costa N da ilha do 
Fogo, no archipelago e prov. de Cabo Verde. || 

Ilhéos do archipelago dos Açõres, situados a O 
da ilha de S. Miguel, no Oceano Atlantico. || No- 
me generico que se dá a toda a costa N da ilha 
do Fogo, no archipelago de Cabo Verde. 

Mot. Pov. do conc. de Quepem, nu distr. e ar- 
cebispado de Gôa, Índia. 

Mota. Ilha do conc. e com. das Ilhas, no dis- 
tr. e arceb. de Gôa, India. Tambem é chamada 
Acado. 

Motahel. Reino no distr. autonomo de Timor, 
na região dos Bellos, commando militar de Di!'ly, 
ilha de Timor, Oceania. Está situado na costa N 
da ilha,e é um dos mais importantes do distri- 
cto. Tem café de excellente qualidade, cultivado 
em larga escala. 

Motamba. Nomc que toma em parte do sen 
curso o rio de Inhambane, na prov. de Moçambi- 
que, Atrica Oriental. 

Motes. Pov. na freg. de S. Martinho e conc. 
de Pombal, distr. de Leiria. 

Motreno. Pov. na freg. de S. Bartholomeu, de 
S. Gens, conc. de Fafe, distr. de Braga. 

Motrina. Pov. na freg. de S. Salvador, de 
Dornellas, conc. de Amares, distr. de Braga. 

Motrinos. Pov. na freg. de Santa Maria e S. 
Thiago, de Monsaraz, conc. de Reguengos de 
Monsaraz, distr. de Evora. 

Motta. Familia antiga, que tinha o scu solar 
em Gondar, na proviucia do Douro, descendente 
do nobre fidalgo asturiano Fernão Mendes de 
Gondar, filho de Mem de Gondar, capitão do tem- 
po do conde D. Henrique, com quem veiu para 
Portugal. O primeiro que se encontra com este 
appellido é Ruy Gomes de Gondar da Motta, em 
tempo de D. Affonso 1I. Tomou-o da sua quinta 
da Motta, onde teve o seu solar, na freg. de Vil- 
la Chã do Marão. O brazão d'armas é: Em cam- 
po verde cinco flôres de liz de ouro, em aspa, el- 
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mo d'aço, aberto, e por timbre, duas plumas de 
verde, guaruceidas de ouro, e entre ellas uma 
das flôres de liz das armas. Os que desceudemn 
do dr. Jeronymo da Motta, formado em Direito 
na Universidade de Sena, Italia, e escrivão da 
camara de D. João III, do scu desembargo, e 
juiz da real fazenda, augmeutaram as suas armas, 
por outhorga do mesmo soberano, da fôrma se- 
guinte: Escudo esquartelado, no 1.º e 4.º quar- 
tel, de púrpura, leão de prata, coroado de ouro; 
no 2.º e 3.º as armas dos Mottas, que ficam des- 
criptas. Elmo d'aço aberto; timbre, meio leão 
das armas. 

Motta (Aleixo da). Piloto do sceulo xvi, que 
escreveu um Roteiro da navegação da India. ta- 
ta obra foi vertida em francez e publicada no 
tomo II das Diversas navegações, e d'ella traus- 
creveu parte Manuel Pimentel ua sua Arte de 
navegação, impressa em 1699. 

Motta (Antonio Augusto da Costa). Esculptor, 
discipulo do professor Simões d'Almeida. Con 
cluiu o seu curso na Escola de Bellas Artes de 
Lisboa, e n'esse mesmo tempo chamava a atteu- 
ção da critica com o busto d'um arabe e o busto 
de D. Maria Roquete, que apresentou na primei- 
ya exposição do Gremie Artistico. Em 1892, na 
segunda exposição, apresentou outra estatua, a 
do Jemorso, que foi considerada como um traba- 
lho magnifico. Em 1893, na terceira exposição, 
apresentou a Volta da fonte do castanheiro, que 
tambem fixou a attenção da critica. Este traba- 
lho ficou pertencendo ao dr. Barahona, de Evo- 
ra. N'esse anno concorreu å adjudicação da es- 
tatua de Affonso d'Albuquerque, em competeu- 
cia com os nossos mais illustres esculptores, e o 
seu projecto foi considerado uanimemeute como 
» primeiro, sendo elle encarregado da sua exe 
cução. Procedeu á esculptura da estatua e do 
monumento, que veiu a inaugurar-se em outubro 
de 1902, com toda s solemnidade, assistindo el- 
rei D. Carlos Ie a rainha senhora D. Amelia.Por 


essa occasião o distincto esculptor foi muito fe- | 


licitado pelo seu trabalho artistico. (V. Portu- 
gal, vol. Il, pag. 255). O sr. Costa Motta foi tam- 
bem quem esculpiu a Meditação e Religião, que 
se vê uo mausoléo do dr. Ayres de Campos, de 
Coimbra. Tambem é trabalho seu a estatua de 
Sousa Martins, uo monumento que em memoria 
d'aquelle distincto professor sc erigin no Campo 
dos Martyres da Patria, proximo do novo edifi- 
cio da Escola Medica. Este monumento inaugu 
rou-se solemnemente na noite de & para 7 de 
março de 1904.0 busto do fallecido escriptor e 
jornalista Eduardo Coelho, fundador do Diario de 
Noticias, que se ostenta no mouumento collocado 
na alameda do passeio de 5. Pedro d'Alcantara, 
é tambem trabalho do distincto esculptor. O mo 
numento inaugurou se a 29de dezembro de 1904. 
(V. este vol, pag. 355). Todos os trabalhos do 
sr. Costa Motta teem, sido inuito apreeiados pe- 
la imprensa e pelos entendedores, como de mui- 
to valor artistico. 

Motta (Antonio Victorino da). Bacharel nas 
faculdades de Mathematica, Philosophia e Medi- 
cina na Universidade de Coimbra, professor no 
Lyccu Central do Porto, leute do Instituto In- 
dustrial e Commercial da mesma cidade, ete. N. 
em Villa Real em 1835, fal. no Porto em 1890. 
Assentou praça em caçadores n.º 3, então aquar- 
telado n'aquella villa, mas abandonou a vida mi- 
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litar, e foi matricular se na Universidade, onde 
tomou o grau de bacharel nas faculdades acima 
citadas, alcançando premios e partidos em Medi- 
cina, motivo por que foi convidado para lente, 
houra que decliuou para satisfazer a vontade de 
seu pae, o abbade Motta, amigo intimo do barão 
da Ribeira de Sabrosa e de Rodrigo da Fonseca 
Magalhães, e que foi uma das vietimas da per- 
seguição miguelista em Traz-os-Montes, estando 
preso na praça d'Almeida. Terminados os cursos 
universitarios em 1863, Victoriuo da Motta foi 
para Villa Real, oude exerceu o professorado e 
a clinica, indo em 1880 para o Porto, e sendo no 
meado professor do Lyceu Centrai d'esta cidade. 
Mais tarde, e mediante concurso por provas pu- 
blicas, foi nomeado lente da cadeira de Mathe- 
matica do Instituto Industrial e Commercial do 
Porto. Era um medico muito considerado, espe- 
cialista de molestias do coração, abalisado pro- 
fessor, e apreciado escriptor. Muito novo ainda 
foi eleito socio efícetivo do Iustituto de Coim- 
bra, escrevendo no jornal d'esta associação va- 
rios artigos litterarios e scientificos. Em 1859, 
com Camillo Castello Branco, João de Deus, 
Agostinho da Rocha, Vieira de Castro e José 
Augusto Correia de Barros, fundou, tambem 
em Coimbra, um semauario litterario, intitulado 
O Atheneu. E interessante a sua série de cartas 
publicadas em varios jornaes, como: Villarealen- 
se e Provincia, de Villa Real; Folha Nova, Tri. 
peiro e Actualidade, do Porto, ete. Na Correspon- 
dencia epistolar, de Camillo Castello Branco, 
acham se insertas as cartas trocadas entre Vi- 
ctoriuo da Motta e Vieira de Castro. Victorino 
da Motta cra um espirito satyrico e repentista. 
Quando Camillo Castello Branco foi agraciado 
com o titulo de visconde, Motta, que lhe dedica- 
va uma profunda amizade, dirigiu-lhe uus gra 
ciosos versos å desgarrada, que intitulou de Ao 
arrepio. 

Motta (Domingos da). Architecto. No livro 
Vl de Filippe II, fl. 269, diz Racksinsky, encon- 
trar-se a seguiute menção: «Attendendo ás in- 
formações que chegaram a el-rei sobre a habili. 
dade de Domingos da Motta, Sua Majestade no 
meia essc artista architecto, 1605.» 

Motta (Eduardo Augusto da). Medico pela 
Escola Medico-Cirurgica de Lisboa, professor 
jubilado da mesma escola, director do Banco do 
Hospital de S. José, ete. N. cm Lisboa a 6 de 
julho de 1837, seudo filho de Justiniano Luiz da 
Motta. Coucluiu o curso medico em 1859, defen- 
dendo em £8 de julho d'esse anno a sua these, 
que se imprimiu, com o titulo de Tracheotomia 
applicada ao croup. A 6 de março de 1850 foi no- 
meado cirurgião parao Banco do Hospital de S. 
José, e extraordinario em 8 de maio de 1866. Por 
decreto de 31 de março de 1864 teve a nomeação, 
precedendo concurso, de demonstrador da secção 
medica da Escola Medica. Para este concurso 
apresentou a seguiute these: Como actuam as 
substancias branca e cinzenta da medulla no pro- 
cesso de transmissão das impressões sensitivas e 
determinação da vontade? Promovido a lente su- 
bstituto da mesma escola por decreto de 7 de 
outubro de 1867, foi nomeado em 2) de novem- 
bro seguinte secretario e bibliothecario, logar 
que desempenhen até 4 de dezembro de 1813. 
Passou a lente proprietario da secção medica em 
23 de julho de 1874, sendo-lhe incumbida a re- 
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geucia da segunda cadeira (physiologia e histo- 
logia), vaga pelo fallecimento do professor Abel 
Jordão. Defendendo então n'esse anno outra the- 
se, com o titulo: Os musculos intercostaes exter- 
nos e internos são inspiradores ou expiradores? 
Regeu essa cadeira até julho de 1883, em que, a 
seu pedido, e por deliberação de 18 d'esse mez, 
foi trausferido para a terceira cadeira (materia 
medica e therapeutiea), que vagara por faileei- 
mento do professor Alvarenga. Em 19 de abril 
de 1883 foi nomeado direetor do Bauco do Hos- 
pital de S. José, c a 29 de dezembro do mesmo an: 
no direetor de enfermaria. O sr. dr. Eduardo da 
Motta foi elinico da Santa Casa da Miserieordia 
Bm 1870, sendo professor de cliniea medica, fez 
em Portugal o primeiro tratamento de syphilis 
por injeeções hypodermicas de sublimado. Foi o 
primeiro cirurgião que no hospital de S. José, e 
em Portugal, E tera a cura de um aneurisma pe- 
fa laqueação da carotida primitiva, feita profun- 
damente entre as duas iuserções do sternocleido- 
mastoideo, em 1870, O sr. dr. Eduardo da Motta 
é hoje lente aposentado da seeção mediea, dire- 
ctor do Banco do Hospital de S. José, da repar- 
tição de estatistica medica da inspecção geral de 
hygicne hospital, do mesmo hospital, vogal do 
Conselho Superior de Hygiene Publica; foi vo- 
gal e vice-presidente da extineta Junta Consul - 
tiva de Saude, etc.; socio cffeetivo da Academia 
Real das Sciencias de Lisboa, socio benemerito 
e ex-presidente da Sociedade das Seiencias Me- 
dieas, socio hovorario da Sociedade Pharmaceu- 
tica Lusitana, e membro diplomado do Congrés 
International de Thérapeutique et de Matiére Me- 
dicale, de 1890. E" commendador da orden de S. 
Thiago, e da ordem hespanhola de Izabel a Ca- 
tholiea. Ha annos era um dos p-incipaes redacto- 
res do Jornal da Sociedade das Sciencias Medi- 
cas, onde, entre muitos artigos, escreveu em 1568 
alguns de polemiea com o seu collega dr. Alva- 
renga, relativamente à Estatistica dos hospitaes 
de S. José, S. Lazaro e Desterro, por este publi- 
cada. Além dos livros já apresentados, o sr. dr. 
Eduardo da Motta tem escripto os seguintes: Da 
anemia do cerebro em geral e particularmente da 
ischemia cerebral e amollecimento consecutivo, me 
moria apresentada á Aeademia Real das Seien 
cias, 1874, Do emprego do acido phenico no trata- 
mento das febres intermitentes, 1576; Mémoire sur 
Vkcóle Medico Cirurgiale, traduceção do Bosque- 
io Ihistorico ordenado pelo governo para ser en 
viado á bs universal de Parisem 1878; 
Elementos de histologia geral e histophysivlogia, 
com gravuras no texto e minueiosas estampas 
separadas, 1879; Lições de pharmacologia e 
therapeutica geraes. 1883; Summula das lições de 
pharmacologia e therapeutica geraes; Reivindica- 
ção, extraeto do Jornal de sciencias mathematicas, 
physicas e naturaes, mostrando que o medico por- 
tuguez, Bernardino Antonio Gomes (pace), prece- 
den os ehimicos francezes Pelletier e Caventeu, 
no estudo e applicação da quinina, obtendo do 
extraeto aleoclico das quinas um preeipitado no 
qual se continham cs principios aetivos d'aquel- 


la droga, Discurso proferido na Soeiedade das. 


Sciencias Medicas na sessão consagrada á me- 
moria de José Iiduardo Magalhães Coutinho. 
Motta (Fabião da). Naseeu em Bombarral. 
Militou ua Índia, para onde foi em 1538 com o 
vice-rei d'aquelles estados D. Garcia de Noro- 
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nha. Pela larga permancucia que teve ali, já 
exereendo o logar de juiz da Alfaudega de Gôa, 
Já achando-se em diversas empresas militares,em 
que muito se distinguiu,escreveu a seguiute obra, 
que ficou manuseripta: Historia du Índia em que 
se relatam as acções do vice-rei D. Garcia de No- 
ronha, até o governo de Francisco Barreto. À 

Motta (Henrique). Escrivão da eamara de D. 
João ilJ, a quem, pelo seu talento e genio muito 
estudioso, este soberano ordenou, que fizesse 
uma deseripção de Lisboa, e por quantas pessoas 
era habitada, a qual se publicou em 1528, com 
o titulo: Tratado dos visinhos que tinha a cida- 
de de Lisboa no anno de 1528, No Cancioneiro 
de Garcia de Rezende, Lisboa, 1516, vem diversas 
poesias suas a pag. 201 v. a 211. 

Motta (Theodoro da). Professor de desenho 
no Lyceu Nacional Central de Lisboa, logar que 
exerceu por mais de 30 annos. N. na freg. d'Ajue 
da, hoje pertencente a Lisboa, a 7 de janeiro de 
1833, fal. em Mafra a 18 de setembro de 1894. 
Era filho de Francisco da Motta e de Francisca. 
Maria das Dôres. Foi autor d'um methodo de 
desenho, de que se fizeram repetidas edições. 
Casou em 4 de julho de 1861 com Maria Emi- 
lia Modina, que falleceu em 9 de abril de 
1890, sem deixar suecessão. No seu testamento 
depois de declarar não ter herdeiros forçados, 
faz a seguinte disposição: «Tendo sido por mais 
de 30 annos professor do Lyceu Nacional Cen- 
tral de Lisboa, onde tive milhares de discipulos 
muito applieados, bons, distinetos em toda a ex- 
tensão da palavra, e meus amigos dedicados, 
que, ainda depois de eoncluidos os seus estudos, 
me não esqueceram, dando-me sempre provas 
de muita estima e consideração, o que me foi 
sempre muito agradavel, e a que eu eorrespon- 
dia com reconhecimento e gratidão; lembrando 
tambem de que entre os meus alumnos tive al- 
guns bem pobres, e ao mesmo tempo muito di- 
gnos de serem animados nos seus estudos eom 
algum premio pecuniario, e não tendo o Lyeeu 
rendimentos som que possa satisfazer o meu de- 
sejo, tomo a liberdade de otfcrecer um conto 
de réis em dinheiro, do qual serão tirados annual - 
mente tres premios de 202000 réis, para terem 
essa applicação.» 

Motta. Povoações nas freguezias: Santa Ma- 
ria, de Adaufe, cone. e distr. de Braga. |) S. Mar- 
tinho, de Campo, cone. de Povoa do Lanhoso, do 
mesmo distr. || S. Pedro, de Cauedo, coue. da Fei- 
ra, distr. de Aveiro. || S. Thiago, de Carvalhaes, 
couc. de S. Pedro do Sul, distr. de Vizeu. || S. 
Romão, de Corgo, cone. de Celorico de Basto, 
distr. de Braga. ! S. Martinho, de Crasto, cone. de 
Ponte da Barea, distr. de Vianna do Castello. 
l O Salvador, de Fervença, cone. de Celorico de 
Basto, distr. de Braga.|| Santa Maria, de Gil- 
monde, conc. de Barecllos, do mesmo distr. || S. 
Pedro, de Gondarem, cone. de V. N. da Cervei- 
ra, distr. de Vianna do Castello. || S. Christovão, 
de Labruja, conc. de Ponte do Lima, do mesmo 
distr. || O Salvador, de Lufrei, cone. de Amaran- 
te, distr. do Porto. | S. Romão, de Nogueira,eon- 
celho de Ponte da Barea, distr. de Vianna do 
Castello. || Santa Eulalia, de «)liveira, conc. de 
Barcellos, distr. de Braga. || Santo Estevão, de 
Villa Chã do Morão, cone. de Amarante, distr. do 
Porto. || N. S. da Conecição, de Villa Nova de 
Muhia, cone. de Ponte da | eo distr. de Vian- 
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ua do Castello. || Santa Marinha, de Villar, conc. | 
de Terras de Bouro, distr. de Braga. || S. João | 
Baptista, de Monte Real, conc. c distr. de Lei- 
ria. || N. S. da Victoria, de Famalicão, conc. de 
Pederneira, do mesmo districto. 

Motta Barbosa (Arthur Tamagnini de Abreu). 
Major de cavallaria, do couselho de Sua Majes- 
tade, sub-inspector geral de fazenda do ultramar. | 
N. a 5 de junho de 185?, fal. em Lisboa em 1 de 
outubro de 1906. Assentou praça como volunta- 
rio no regimento de cavallaria n.º 2, em 22 de 
julho de 1369, sendo promovido a aspirante com | 
a graduação de alferes em 23 de agosto de 1876. | 
Em 1877 passou a segundo official com a gradua- 
ção de capitão para ir servir no ultramar. Em 
1884 foi nomeado contador da junta de fazenda 
de Macau e Timor, onde ecrviu até 1887, sendo 
promovido a primeiro official com a graduação 
de major, cm 19 de janeiro d'esse anno, ficaudo 
effectivo n'esse posto em 2 de-novembro de 1899. 
Exerceu varias comissões de serviço no ultra- 
mar, taes como a de vogal da commissão admi- 
nistrativa dos bens das missões portuguczas na 
China; presidente da comissão encarregada de 
claborar um projecto de organisação das repar- 
tições postaes em Macau; vogal da comissão 
para organisação do congresso d'orientalistas, | 
inspector de fazenda da Índia e Macau, logar 
que desempenhou com o maior zelc, merecendo 
varias portarias de louvor. Era commendador das 
ordens de Christo e de Aviz, e cavalleiro d'esta 
ultima; possuia as medalhas de prata de compor- 
tamento exemplar, e de serviços no ultramar. 
Fôra agraciado com uma condecoração ingleza. 
Quando em 1900 foi creada a inspecção geral de 
fazenda, foi nomeado sub-inspector geral. Conhe. 
cedor como poucos da admiuistração da fazenda 
do ultramar, principalmente nos assumptos re- 
ferentes à organisação fazendaria militar, a sua 
opinião cra sempre muito apreciada O regula- 
mento geral de fazenda de 3 de outubro de 1901 
foi trabalho seu, de collaboração com o sr. consc- 
lheiro Navarro de Andrade. 

Motta de Carvalho (Vicente da). Bacharel 
formado em Jurisprudencia Cesarea pela Univer- 
sidade de Coimbra, advogado, poeta, cte. N. em 
Setubal em fevereiro de 1485; ignora-sc a data 
do fallecimento. Era filho de Belchior da Motta 
de Carvalho e de sua mulier Paula Soares. Estu- 
dou Jurisprudencia Cesarea na Universidade, e 
depois da formatura voltou para Setubal, onde 
excrceu a advocacia, tornando-se muito afa- 
mado. Teve particular vocação para a poesia 
comica, c escreveu varias comedias em verso hes- 
panhol, com os titulos: El principe de la Vanda, 
La dicha en la desdicha, Tambien castiga quien 
ama, Castigar lo que se estima, Indicios contra 
verdades. Em assumptos de jurisprudencia escre- 
veu um comentario em latim ás Ordenações do 
Reino, uns Ensaios Moraes e Políticos, e uma 
collecção de Orações academicas, que tudo ficou 
manuscripto. 

Motta e Mello (Luiz Henrique da). Capitão 
general das ilhas de S. Thomé e Principe, cargo 
para que foi nomeado em 1758. Não podendo aca- 
bar com as desordens que tinham rebentado 
nas ilhas cntre os grandes proprictarios, a cama- 
ra c os ouvidores, foi chamado å côrte em 1761, 
c entregou o governo aq senado da ilha de Prin- 
cipe. 
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Motta Veiga. V. Veiga. 

Mottas. Pov. na freg. de S. Romão, de Corgo, 
conc. de Celorico de Basto, distr. de Braga. 

Motunda. Pov. situada a sul-sudoeste da Huil- 
la. Tem 9 ou 10 hect. de superficie, é muito po- 
pulosa e os scus terrçnos são fertilissimos. Tem 
missão religiosa. 

Motundo. Pov. da Beira, na prov. de Moçain- 
bique, Africa Oriental. Faz parte dos territorios 
administrados pela Companhia de Moçambique. 
Tein escola. 

Mouca. Pov. na freg. de S. Thiago de Litem, 
conc. de Pombal distr. de Leiria. 

Mouchão. Povoações nas freguezias: S. Pedro, 
de Canedo, conc. da Feira, distr. de Aveiro. || S. 
João Baptista e conc. de Figuciró dos Vinhos, 
distr. de Leiria. 

Mouchão dos Goelhos. Pov. na freg. dc San- 
ta Cruz, de Pombalinho, conc. c distr. de Santa- 
rem. 

Mouchão do Inglez. Pov. na freg. de Sauto 
Eustaquio, de Alpiarça, conc. de Almeirim, dis- 
tr. de Santarem. 

Moucharia. Pov. na freg. de S, Lucas, de 
Freiria, conc. de Torres Vedras, distr. de Lis- 
boa. 

Moucheira. Pov. na freg. de S. João Baptis- 
ta, de S. João das Lampas, conc. de Cintra, dis- 
tr. de Lisboa. A 

Mouchina. Pov. na freg. de N. S.* da Espe- 
rança, de Paderne, conc de Albufeira, distr. de 
Faro. 

Mouchinhos. Pov. na freg. de S. Miguel, de 
Varziella, conc. de Felgueiras, distr. do Por- 
to. 

Mouco. Pov. na freg. do Salvador do Mundo, 
de Almostcr, conc. de Alvaiazere, distr. de Lei- 
ria. 

Mouçós. Pov. e freg. do Salvador, da prov. de 
Traz os-Montes, conc., com. e distr. de Villa 
Real, arceb. de Braga; 518 fog.c 2:306 hab. 
Tem escolas d'ambos os sexos. A pov. dista 5 k. 
da séde do conc. A Casa do Infantado apresen- 
tava oreitor, que tinha 1508000 réis de rendi- 
mento. À poy. pertence å 6.º div. mil. e ao dis- 
tr. de recrut. e res. n.º 13, com a séde em Villa 
Real. || Freg. da prov. de Traz-os-Montes, per- 
tencente ao conc. de Macedo de Cavalleiros. O 
orago é >. Lourenço. O reitor da freg. de Cas- 
tellões apresentava 0 cura, que tinha 68000 réis 
de congrua e o pé d'altar. Esta freg. já não exis- 
te, por estar unida á de Castellões. 

Moufebres. Pov. na freg. de Santa Maria 
Magdalena, de Candedo, conc. de Murça, distr. 
de Villa Real. 

Mougas Pov. ua freg. de S. Cypriano, de Pi- 
uheiros, conc. de Monsão, distr. de Vianna do 
Castello. 

Mougueiras de Baixo. Pov. na freg. de N. 
S. da Conceição e conc.de Oleiros, distr. de 
Castello Brauco. 

Mouguellas. Povoações nas freguezias: S. Pe- 
dro, de Dois Portos, conc. de Torres Vedras, dis- 
tr. de Lisboa. || S. Pedro da Cadeira, do mesno 
cone. c districto. 

Moujusão. Pov. na freg. do Salvador, de Cei- 
vães, cone. de Monsão, distr. de Vianna do Cas- 
tello. 

Moulå. Pov. do conc. e com. das Ilhas, no 
distr. e archipelago de Gôa, India. 
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Moulães. Pov. ua freg. de S. João Baptista, 
de Longos Valles, cone. de Monsão, distr. de 
Vianna do Castello. 

Moumiz. Pov. na freg. de S. Pedro, de Paus, 
cone. de Rezende, distr. de Vizeu. 


Mouquim. Pov. e freg. de S. Thiago, da prov. | 


do Miuho, couc. e com. de V. N, de Famalicão, 
distr. e arceb. de Braga; 114 fog. » 519 hab. A 
egreja matriz dista 5 k. da séde do cone. As re- 
ligiosas franciscanas de Vallo de Pereiras apro- 
sentavam o vigario, que tinha 705000 réis de 
rendimento e o pé d'altar. À pov. é muito anti- 
ga, e foi couto com juiz, camara e mais ofliciaca. 
D. Affonso III deu-lhe foral, en Guimarães, a 
16 de maio de 1258. Em 1426, D. Affonso, conde 
de Barcellos, comprou ao bispo de S Thiago de 
Compostella esta freg. c mais as da Correlhã, 
Nogueira e Gondufe, e as herdades de Bertian- 
de; por este motivo parte d'estas freguezias 
passaram depois para a Casa de Bragança. As 
rendas que estas freguezias pagavam ao bispo 
de S Thiago, depois aos condes de Barcellos, e 
por fim å Casa de Bragança, cram o 5.º de todos 
os frueios. Este pesado tributo foi pago até 
1834. Esta freguezia cra abbadia dos Pinheiros, 
de Barcellos. Sendo abbade Diogo Pinheiro, da 
familia dos padroeiros, deu esta egreja às frei- 
ras de Vallo de Pereiras, com a condição de lhe 
admittirem no mosteiro, para professarem, duas 
filhas. Desde então ficou sendo vigararia. A pov. 
pertence à 3.º div. mil., e ao distr. de reerut. e 
res. n.º 8, com a séde em Braga. || Povoações 
nas freguezias: S. Pedro, de Este, esne. e distr. 
de Braga. || N. S. das Dôres,de Rebvrdello, cone. 
de Amarante, distr. do Porto. || Santo Isidoro, de 
Romariz, conc. da Feira, distr. de Aveiro. || San 
ta Eulalia, do Valle Maior, conc. de Albergaria- 
a-Velha, do mesmo distrieto. 

Mougulnho. Pov. na freg.de S. Viccute de 
Percira Jusã, conc. de Ovar, distr. de Aveiro. 

Moura. Familia muito antiga, de que ha no 
ticia desde os primeiros tempos da monarehia. 
Fôram os dois fidalgos Pedro Rodrigues e scu 
irmão Alvaro Rodrigues, que muito contribui- 
ram para a conquista da villa de Moura, no rei- 
nado de D. Affonso Henriques em 1166 da era 
de Christo. Este soberano, cm memoria das suas 
façanhas, mandou que os dois fidalgos usassem 
o appellido de Moura, e que estabelecessem ali 
o seu rolar, daudo-lhe por armas: Em campo 
vermelho sete castellos de ouro, cm tres palas, 
ficando tres pelo meio, com portas lavradas de 
preto; elmo de aço, aberto, e por timbre, um dos 
castellos das armas. D'um d'estes dois irmãos pro- 
cedem as familias dos duques de Loulé, condes 
de Valle de Reis, d'Azambuja e outras muitas 
familias nobres de Portugal. Ha outros Mouras 
da mesma proveniencia, que são os Mouras Côr- 
te-Reaes, sendo o primeiro que se encontra com 
este appellido D. Manuel de Moura Côrte Real, 
filho de D. Christovão de Moura, mai quez de 


Castello Rodrigo. Estes Mouras tinham por ar- | 


mas: Escudo esquartelado; no primeiro e no quar- 
to quartel as armas dos Mouras; no segundo e 
terceiro as dos Costas, com uma cruz de S. Jor- 
ge em ehefe. Elmo e timbre como os outros Mou- 
ras 

Moura (Alexandre de). Capitão mór de Per- 
nambuco, que em 1615 terminou a guerra com 
os franeczes na provincia do Maranhão. Escre- 
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veuo seguinte, que se não publicou: Roteiro da 
jornada, que fez com o piloto Manuel Copie 
desde Pernambuco até ao Maranhão. 

Moura (D. Antonio de). Fidalgo do seculo 
xvi; 13.º senhor de Azambuja e commendado 
d'essa villa. Serviu em Africa, e esteve na. 
lha dºAlcacer-Kibir, fallecendo em Fez, vi 
das feridas que reecbeu. 

Moura (Fr. Antonio de). Religioso da orde 
de S. João de Deus, nascido em Lisboa. Vive 
em Castella, onde professou. Publicou cem mni- 
tos additamentos a Vida de S. João de Deus, 
composta por D. Antonio de Gouveia, bispo de 
Cyrene. Esta obra teve varias edições. 

Moura (Antonio Honorato Caria de). Doutor 
e leute de Mathematica, na Universidade de 
Coimbra, etc. N. no Cartaxo, fal. a 16 de novem 
bro de 1543. Era filho de João Honorato Ribei- 
ro de Moura. Foi doutorado em 28 d'abril de 
1805, e entrou para o quadro do corpo eathedra- 
tico da Universidade, mas d'elle foi mandado 
riscar em 1834, assim como muitos outros colle- 
gas, por causa das idéas politicas que professa- 
vam. Por decreto de 12 de janeiro de 1837, foi 
reintegrado. Teve tambem o cargo de bibliothe- 






“cario na Universidade, collaborador e revisor das 


Ephemerides por ella publicadas. Escreveu va- 
rias Memorias sobro diversos pontos de geome- 
tria, avalyse o mechanica, uma Geometria syn- 
thetica, umas Taboas para abreviar o calculo das 
ascensões rectas, ete. 

Moura (D. Brites de). Fidalga que viveu no 
seculo xtv, e eujo nome ficou celebre na bistoria, 
porque, valendo-se do amor que seu filho lhe ti- 
nha, fez com que se conservasse fiel å patria, e 
não seguisse o exemplo de tantos outros nobres 
que, depois da morte d'el.rei D. Fernande I, se- 
guiram o partido de Castella. O filho de D. Bri- 
tes de Moura era o aleaide mór de Trancoso 
Gonçalo Vasques Coutinho, que estava resolvido 
a cutregar a praçã ao rei hespanhbol, quando 
sua mãe, informada d'esse proposito, o toi procu- 
rar para o dissuadir de tal intento. 

Moura (D. Christovão de). Foi o 1.º conde e 
o 1.ºmarquez de Castello Rodrigo. V, este titu- 
lo. 

Moura (Damião Francisco Alves de). Commer- 
ciante, procurador da junta geral do districto da 
Guarda, vercador da camara de Pinhel, ete. N. 
em Avellans da Ribeira. onde tambem falleceu 
a 7 de março de 1904. Foi muito novo para a ci- 
dade da Guarda, dedicando-se á vida commer- 
cial, seguindo d'ali para o Brazil a negociar em 
grande escala no Rio Grande do Sul, onde ad- 
quiriu grandes bens do fortuua. Uma grande 
erise commercial que so deu no Brazil, que ar- 
rastou diversos baucos e importantes casas, re- 
duziu muito os haveres de Alves de Moura, que 
regressou a Portugal, indo fixar a sua residencia 
ua terra onde nascera, a qual deve à sua inicia- 
tiva os grandes melhoramentos com que então 
foi dotada, entre os quaes se contam o apeadeiro 
de Pinhel o as estradas de Piuzio e Pinhel, quo 
tanta importancia deram a Avellans da Ribeira. 
Dos melhoramentos ali realisados são tambem 
importantes as duas bellas casas para escolas 
dos dois sexos, e o aformoseamento da egreja 
matriz, tudo devido à sua iniciativa e 4 sua bol- 
sa. lira muito compassivo, muito esnole sem- 
pre prompto a soccorrer os desgraçados, sendo 
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egualmente no Brazil o auxiliar c protector de | 
alguns compatriotas para quem a sorte fôra ad- | 
versa. No Porto, por oecasião da epidemia da 
febre amarella em 1+57, prestou tão uteis e re- 
levantes serviços que D. Pedro V quiz agra- 
cial o com alguma distineção, reeusando-se sem- 
pre Alves de Moura aceeitar qualquer condeco- 
ração, Depois da offerta das casas para as esco- 
las á Junta de parochia da sua freguezia, e que 
este acto foi conheeido dos poderes publicos, of- 
fereeeram-lhe um titulo nobliarehico, que egual- 
mente reeusou. Por uma portaria datada de 28 
d'abril de 1885, foi eucarregado o governador 
civil de lhe transmiftir os louvores d'el-rei D. 
Luiz I pelos esforços e donativos, que tão gene- 
rosamente empregara na realisação d'aquelle 
melhoramento. A junta de parochia da freguezia, 
por essa occasião, realisou uma sessão solemne 
para inaugurar n'uma das salas o retrato de Al- 
ves de Moura, concorrendo a ella quasi toda a | 
população de Avellans da Ribeira, que freneti- 
camente applaudiu aquella homenagem, indo em | 
seguida a casa do seu benemerito compatriota | 
agradecer-lhe tão importante melhoramento. Só 
muita instado é que acceitou a commenda da or- 
dem de Christo, ainda em vida d'el-rei D. Luiz 
I, sendo essa a unica venéra que possuia, mas 
de que nunea fez uso por não lh'o permittir a 
sua modestia. Alves de Moura foi procurador da 
juuta geral do districto da Guarda e vereador da 
camara municipal de Pinhel. Quando em 1+56 se 
deu o naufragio do vapor Peninsular nas costas 
do Brazil, Alves de Moura ia a bordo, sendo um 
dos passageiros que puderam salvar se d'aquelle 
lastimavel successo, que fez perto de 100 vieti- 
mas. 

Moura (Francisco Isidoro Gorjão de). Gover- 
nador de Manica, de Quelimane, coronel de va- 
vallaria, ete. N. em Villa Franca a 5 de feverci- 
ro de 1850. Assentou praça em 2 de agosto de 
1869; seguiu o curso de cavallaria na Escola do 
Exercito, findo o qual, foi promovido a alferes | 
em 9 de dezembro de 1873,a tenente em 20 de 
março de 1878, a capitão em 16de setembro de 
1885, a major cm 15 de agosto de 18%5, a tenen- 
te-corouel em 15 de uovembro de 1900,e a coro» 
nel em 4 de julho de 190%. Foi nomeado gover- 
nador de Mauica em 1884, quando este governo 
foi creado, e em julho d'esse anno seguiu para 
Moçambique para o exercicio da sua nova com- 
missão. Por decreto de 12 de feverciro de 1891 
foi nomeado governador de Quelimane, seguindo 
no dia 21 para o seu destino a bordo do paque- 
te Rei de Portugal. Foi em Quelimane que, em 
outubro de 1884 partiu com a expedição de oe 
cupação, desembarcando na margem direita do 
Zambeze, em Magagade, onde se conservou até 
dezembro para fazer expedir para o interior todo 
o material pertencente á expedição, estabelecen- 
do depois provisoriamente em Massara a séde 
do governo, tendo por bastaute tempo unicamen- 
te por abrigo barracas de lona,emquanto se cous 
truiam as necessarias palhotas para a A 
Em abril de 1856 tentou uma viagem de explora- 
ção ao Pungué e Mudinguegui, que levou affeito, 
e da qual apresentou um cirsumstaneiado rela- 
torio, que motivou o governo geral da provin 
cia a ordenar a marcha da canhoueira Cuanza, 
então sob o commando do 1.º tenente Emygdio 
Fronteira, para proceder a estudos no Pungué, 
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hoje porto da Beira. Gorjão de Moura, apezar 
de se sentir bastante doente n'esta oecasião, não 
se esquivou em seguir para Quelimane afim de 
embarcar na canhoneira Cuanza e conjuntamen- 
te tomar parte nos estudos de exploração e sôn- 
dagem do rio, seguindo depois para Gorongosa, 
por ter recebido aviso da proxima visita que o 
governador geral andava fazendo aos differentes 
distrietos, e d'ahi a Gouveia, nome que dera à 
povoação séde provisoria do districto. A doença 
aggravou se, e prostrou-o. D'esta visita resultou 
uma portaria dimauvada do governo geral, em 
que lhe eram dispensados os mais justos louvo- 
res, pelo zelo, actividade e energia com que em 
tão pouco tempo tinha sabido impôr a sua autori- 
dade aos indigenas, em ponto tão remoto, facto de 
que resultariam grandes vantagens para o commer- 
cio eprestigio para o nome portuguez. Entrando 
em convalescença seguiu logo para Gouveia, 
afim de organisar uma expedição para bater o 
Rupire e Masjaua, da qual colheu os melhores re 
sultados, devastando o inimigo, apossando ce 
avassalando Catarerc, Chicore, Chiden e Inhame- 
zinga. Tal exito deu logar a uma nova portaria 
de louvor do governador geral da provincia, e 
pelo governo da metropole lhe foi conferida a 
mercê de cavallciro da ordem da Torre e Espada. 
Em fins do anno de 1885 foi em commissão ás 
terras da Gaza, junto ao Gungunhana, sendo es- 
ta viagem muito penosa, não só por ter durado 
68 dias, mas por tcr sido ecmprehendida ua pcor 
oceasião, em que as abundautissimas ebuvas e 
enormes trovoadas são acompanhadas de grandes 
calores, e obrigada a atravessar todo o Quiteve, 
quasi deserto, produziu terriveis effeitos em to- 
dos os carregadores que o acompauhavyam, ven- 
do os elle a todo o momento adoecer, não sendo 
tambem poupado a tal flagello, tendo em muitas 
oecasiões de ser tirado da cama de viagem em 
que descançava, para a machila onde era trans- 
portado; tal era a fraqueza extrema em que a 
doença o prostrara. Quando terminou esta missão 
regressou a Gouveia, seguindo para o Ibo a to- 
mar posse do districto de Cabo Delgado, para 
onde fôra transferido, e no qual se conservou 
quasi todo o anno de 1888, seguiudo em direcção 
4 metropole nos fins d'este anno, por se lhe tor- 
nar impossivel à sua saude o continuar sem in- 
terrupção a servir em Africa. O sr. coronel Gor- 
jão de Moura é cavalleiro e official da ordem de 
S. Bento de Aviz, conmendador da mesma or- 
dem por serviços distinetos; cavalleiro da da 
Torre e Espada. Possue a medalha de prata de 
comportamento exemplar, a medalha de ouro por 
serviços no ultramar, e a cruz de segunda classe 
da real ordem da Corõa da Prussia. 

Moura (João Alvares de). Conego na sé de 
Coimbra e na do Porto, bacharel formado em 
Canones pela Universidade de Coimbra, ete. N. 
em Medeiros, povoação do coneelho de Monta- 
legre, distrieto de Villa Real, a 15 de novembro 
de 1805, fal. no Porto a 24 de dezembro de 1880. 
Era filho de Manuel Martins de Moura e de Ma- 
ria Alvares de Moura. Estudou preparatorios no 
seminario de S. Caetano, de Braga; em 1826 to- 
mou o grau de bacbarel em Canones, coneluindo 
a formatura em 1827. No mesmo semiuario de 5. 
Caetano recebeu em 1828 a ordem de sub-dia- 
cono, couferida pelo bipo de Carrhes, e n’esse 
mesmo auno abriu banca de advogado em Braga. 
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Em 1829 foi nomeado desembargador honorario 
da relação primacial, e desembargador ordina- | 
rio em 1839, pouco depois de receber a ordem do 
presbytero. Foi nomeado conego da sé de Coim 
bra em 1855, e mais tarde conego da sé do Porto, 
oude era ehantre quando falleceu. Exerceu mais 
os seguintes cargos: vigario geral de Moncorvo, 
procurador geral da mitra primacial de Braga, 
secretario do bispo-conde de Coimbra D. Ma- 
nuel Bento, e do bispo do Porto D. João da 
Vrança Castro Moura, c por fim provisor do 
cardeal D. Americo, tambem bispo do Porto. O 
dr. João Alvares de Moura tambem foi professor 
de scieueias ecelasiasticas nos seminarios de 
Coimbra e do Porto, e por vezes goveruador d'es- 
tas diocescs na ausencia dos proprios prelados. | 
Tambem exerecu a advoeaeia no Porto. 

Moura (D. João da França Castro de). Bispo 
do Porto. N. na freg. de S. Cosme de Gondomar 
a 19 de :narço de 1804, fal. uo Porto em 16 de 
outubro de 1368. Era filho de Antonio João de 
França e do Rosa da França de Castro e Moura, 
lavradores e proprietarios d'aquella localidade. 
Mostrando grande disposição para a vida eeele- 
siastiea, seu tio materno, o dr. João da França 
do Castro e Moura, então residente om Penafiel, 
onde era vigario geral, o mandou ir para a sua 
companhia em 1817, para lhe dirigir convenien- | 
temente a educação litteraria, cursando ahi de- | 
baixo da sua direeção os estudos de instrucção | 
primaria, latim e philosophia moral e racional. 
Em 1820 foi estudar no seminario episcopal do 
Porto, francez e rhetorica e dois annos do eurso 
theologico, o sendo bispo do Porto D. João de | 
Magalhães e Avellar, por elle lhe fôram confe- 
ridas as primeiras ordeus, conhecidas pela dosi- 
gnação de ordens menores. Em 1823 entrou no 
convento de Rilhafolles, que fazia parte da con- 
gregação das missões, c em abril de 1825 embar- 
cou a bordo da uan Vasco da Gama que se diri 
gia a Macau. N'esse mesmo auno entrou no real 
collegio do S. José das Missões com outros com 
panbeiros, e foi ali que alcançou coneluir os seus 
estudos o receber as ordeus de sub diacono em 
1527, as quaes lhe fôram conferidas por P. Fr. | 
Francisco de Nossa Senhora da Luz Chacim, bis- 
po d'aquella diocese. Poueo tempo depois, ainda 
em 1827, foi João da França obrigado a ir a 
Mauilla, capital das ilhas Filippiuas, tomar or- 
dens de presbytero, por ter fallecido aquelle pre- 
lado quasi de repente, podendo o novo levita 
sómento eelcbrar a sua primeira missa no colle 
gio do S. José, de Maeau, onde tinha regressado | 
durante o auuo de 1830. Como mostrava muito | 
zelo e disposição para as missões, teve ordem 
nesse mesmo anno de partir para Tokien, pro- 
vineia chineza, indo acompanhado d'um inissio- 
nario hespauhol. Demorou-se ali apeuas um mez, 
porque a sua vida corria grande perigo, pelo mo- 
tivo da atroz perseguição, que os chinczes fize- 
ram aos dois padres, sendo portanto, compellidos | 
a irem ambos para Shangae. Pouco tempo se de. | 
morou o P. João da França, pois resolveu fixar | 
a sua residencia na diocese de Naukin, onde foi 
vigario geral por nomeação do bispo D. Caeta 
no Pires Pereira, residente em Pekin. As doen 
ças que o atacaram, o obrigaram a voltar para 
Pekin, oude continuou no seu cargo de vigario 
geral, missiouando ao mesmo tempo na parte 
oriental d'aquella provincia. Em 1836 grassou 
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n'esta circumseripção ecelesiastica uma epide- 
mia de febro typhoide, e João da França, na 
sua missão evangelica, tambem toi atacado da 
terrivel doença, chegaudo a estar perigosamen- 
te doente. A convalesecuça foi muito morosa, c 
o obrigou a suspender por algum tempo os seus 
trabalhos de missionario. Em 1838, pelo falleei- 
mento do bispo D. Caetano Pires Pereira, foi 
elevado á dignidade de bispo cleito, mas nem 
por isso deixou de administrar pessoalmente os 
sacramentos aos fieis da missão de Xan tum, co: 
mo so fôsse um simples missionario. Em 1840 a 
curia romana ncmeou o bispo de Pekin para bispo 
de Claudiépolis e administrador apostolico da 
diocese de Pekin, mas o govcruo portugucz, em 
consequencia da antiga questão do padroado 
em que a euria tanto andava empenhada, negou 
a licença para a sagração do bispo. O P. João da 
França quando teve conhecimento d'essa recusa 
para a sagração como bispo de Clandiépolis, sol- 
licitou do papa o ser dispensado da graça que 
lhe fôra concedida, porque optava pela mitra de 
Pekin, pois era portuguez em primeiro logar, e 
tinha obrigação de obedecer Às regias determi- 
cações da rainha D. Maria II, que antes o no- 
meara para ali. Os profundos desgostos resul- 
tantes d'esta pendencia o obrigaram a voltar å 
patria, embarcando em 1853 no briguo Mondego, 
e chegando Portugal foi viver para a terra da 
sua naturalidade, e foi ali que veiu surprehen- 
del-o o deereto de 27 de março de 1862 que o 
elevou à dignidade de bispo do Porto. Sendo 
preconisado no consistorio de 22 de maio e sa- 
grado a 6 de junho, fez a sua entrada solemno 
na cidade do Porto no dia 30 do agosto O bispo 
D. João da França de Castro Moura gover- 
nou a diocese com a mais extremada sollicitude, 
empregando a maior parte dos rendimentos do 
cargo em soccorrer os pobres, e dando especial 
attenção ao seminario episcopal, que o seu ante- 
cessor começara a organisar, tornando-o um dos 
melhores do reino. Autes de ir a Roma em 1867 
assistir ao ceutenario de S. Pedro, inaugurou a 
bibliotheea do seminario enriqueeeudo-a com 
grande numero de manuseriptos, entre os quaes 
figura o manuscripto original do proprio puuho 
de Fr. Domingos Vieira conhecido pela deno- 
miuação de Thesouro da lingua portugueza, o que 
po: permissão do digno prolado, se publicou coin 
o titulo de Grande Diccionario portuguez, ou 
thesouro da lingua portugueza, As doenças adqui- 
ridas nas terras inhospitas por cude andara tau- 
tos annos, o minavam gravemente, e pouco tein- 
po depois do seu regresso de Roma, couhecendo 
que ia morrer, deelarou perante todo o cabido 
da sua sé que deixava todos os seus haveres, 
adquiridos depois de tor tomado posse d'aqu: lle 
bispado, ao seu seminario com o fim de eonstitui- 
rem “un fuudo para ser applicado á ordenação 
de estudantes pobres que o frequentassem. Le- 
gou tambem ao seminario a sua seleeta c copio- 


| sa livraria. O bispo D. João da França de Cas- 


tro Moura tem biographia no Archivo pittoresco, 
vol. II, pag. 105, eseripta por Carlos José Caldei- 
ra. 

Moura (João Herculano de). Pharmaecutico 
pela Escola Medico-Cirurgica de Lisboa, cte. N. 
em Villa de Rei a 10 de novembro de 1831, sen- 
do filho de Franeiseo José de Moura e de D, 
Quiteria de Oliveira e Moura. Seguiu o curso de 
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pharmacia na Escola Medico -Cirurgica, fez o | 
exame final em 1356, e regressou pouco depois 
a Villa Real. Sentindo, porém, desejos de entrar 
em vida mais laboriosa que a que se lhe propo- 
cionava na sua terra natal, requereu e obteve o 
logar de segundo pharmacentico do quadro de 
saude do Estado da India, para onde embarcou 
em fins de dezembro de 1856. Por duas vezes re- 
geu interinamente a cadeira de chimica, physi- 
ca e historia natural, na escola de medicina de 
Gôa, e em 1880 foi promovido a primeiro phar- 
maceutico com a graduação de capitão. Em 
1883 regressou à metropole e pediu em virtude 
da lei, 4 sua reforma, que obteve, com a gradua- 
ção de major. João Herculano de Moura era 
socio correspondente da Sociedade Pharmaceu- 
tica Lusitana, e pertencia a outras corporações 
da India. Escreveu: Jornal de pharmacia, chi- 
mica e historia natural medica, Nova Gêa. Era 
publicação mensal, começando a sair em janeiro 
de 1812 e terminando em dezembro de 1873, for- 
mando 2 volumes. 

Moura (João Lopes Carneiro de) Escriptor, 
professor, advogado e jornalista; ch: fe de repar- 
tição na Direcção Geral da Instrucção Primaria. 
N. em Montalegre a 27 de março de 1886. Matri- 
culou-se na Universidade, seguindo o curso de 
Direito, em que se formou, obtendo as primeiras 
classificações. Depois de concluida a formatura 
veiu para Lisboa, collocando-se com» professor 
de historia no Lyceu. Entrando na politica fi- 
liou-se no partido regenerador, que o clegeu de- 
putado por Montalegre, e nas sessões de 1896 e 
1897 distinguiu-se pela facilidade da palavra e 
pelo estudo das questões em que tomou parte. 
Exerceu a advocacia, e foi antigo collaborador 
da Tarde, Diario Illustrado e d'outros jornaes. 
Em 1901 fundou o Liberal, em que atacava vigo- 
rosamente os actos da administração publica, e 
pouco depois, em 1902, abriu uma campanha con- | 
tra o Seculo, que ficou memoravel pela violeucia 
de linguagem usada de parte a parte. Escreveu: 
A bohemia nova, Coimbra, 1889; A prlitica por- 
tugueza; Direito industrial portuguez systematisa- 
do; A mulher e a civilisação, Lisboa, 1900; O se- 
culo XIX em Portugal, Lisboa, 1901, ete. 

Moura (Fr. D. Joaquim de Boa Morte Alva- 
res de). Conego regrante da ordem de Santo 
Agostinho; bacharel em Theologia pela Univer 
sidade de Coimbra; prégador muito apreciado, 
doutor pelo collegio da Sapientia, ete. N. em 
Barroso a 11 de janeiro de 1814, fal na fregue- | 
zia de Santo Emilião, do coucelho de Povoa de ` 
Lanhoso em abril de 1993. Era filho de Manuel 
Martins de Moura e de Maria Alvares de Moura. 
Foi conego “a de Santa Cruz de Coimbra, 
e em 1336,já depois de extinctas as ordens re- 
ligiosas, formou-se em Theologia, tendo sido 
premiado em 3 annos de curso, não o sendo nos 
outros dois por ter havido n'elles perdão d'acto. 
Foi um prégador muito illustrado c muito consi- 
derado. Não podendo esquecer o seu convento, 
era incansavel em promover o culto e a venera- 
ção do seu patriarcha S. Theotonio, de quem foi 
sempre muito devoto. Ao seu zelo apostolico se 
deve a Associação espiritual dos devotos de 8. 
Theotomio, creada em 1863. Em 1855 fez reim- 
primir na imprensa da Universidade a Vida do 
admiravel Padre Santo Theotonio, escripta pelo 
seu discipulo anonymo, religioso do mosteiro de 
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Santa Cruz, com additamentos do P. D. Joaquim 
da Eucarnação, tal como se publicou em 1764, na 
sua primeira edição. Em 1869 mandou imprimir 
no Porto um folheto, cujo titulo é Santo Theo- 
tonio conhecido e venerado, ou noticia compendio- 
sa da vida, virtudes, beneficios, milagres e culto do 
primeiro prior de Santa Cruz de Coimbra, obri 
gações e lucros da associação espiritual de seus 
devotos. D'estas duas publicações distribuiu gra- 
tuitamente quasi todos os exemplares. Fr. D. 
Joaquim da Boa Morte Alvares de Moura foi por 
duas vezes convidado para reger uma cadeira na 
Universidade, e sendo arcebispos de Braga D. 
João José de Moura e D. João Chrysostomo de 
Amorim Pessoa, estes dois prelados o couvidaram 
para reger uma cadeira no curso supcrior. Va- 
rias vezes lhe foi offerecida uma mitra, mas sem- 
pre se recusou a acceitar estes offerecimeutos. 

Moura (José Coelho de). Escriptor, que em 
1824 escreveu e publicou um opusculo com o ti- 
tulo: Memoria que versa sobre os projectos seguin- 
tes: 1.º Formação de um corpo de covallaria para 
fazer a polica de Portugale Algarve; 2.º Regu- 
lamento a bem dos patrões e creados de servir of- 
ferecido ao soberano congresso. 

Moura (José Joaquim de Azevedo). Bispo de 
Vizeu, arcebispo de Braga, ministro de estado, 
etc. N. em Alfandega da Fé a 18 de outubro de 
1794, fal.em Evora em 1875. Foi eleito bispo de 
Vizeu a 20 de outubro de 1815, sendo confirmado 
a 1y de janeiro dc 1846. Chamado ao ministerio 
para occupar a pasta da justiça e negocios ec- 
clesiasticos a 21 de fevereiro de 1848, só pouco 
mais de um mez se demorou no ministerio, pe- 
dindo a sua demissão a 29 de março do mesmo 
anno. À 27 de fevereiro de 1856 foi eleito arce- 
bispo de Braga, e confirmado no dia 16 de junho 
d'esse anno. Em 1872 deixou o governo ao scu 
coadjutor, e retirou-se para o Alemtejo, onde 
falleceu. 

Moura (P. José Luiz Gomes de). Presbytero, 
mestre de cerimonias na capella da Universida 
de de Coimbra, ete. N. em Pousadouros, fregue- 
zia de S. Julião de Mouronho, concelho de Ar- 
ganil, c fal. em 1817. Estudou no semiuario epis- 
copal de Coimbra, e já ordenado de presbytero, 
entrou em 19 de março de 1763 para a Congre- 
gação dos Pios Operarios, fundada no mesmo se- 
minario em 1757. Ali exerceu successivamente 
os logares de prefeito dos porcionistas, dos or- 
dinandos, dos convictores, dos seminaristas, sen- 
do afinal promovido em 1757 no de mestre de 
cerimonias da capella da Universidade. Sob a 
sua direcção estudou no referido seminario seu 
sobrinho, o distincto philologo José Vicente Go- 
mes de Moura. Escreveu: Ritual das exequias, 
extrahido do Ritual romano, illustrado com duas 
pastoraes de dois bispos de Coimbra, alguns de. 
cretos, e a mais coherente doutrina dos autores: 
ao qual se junta a Missa de «Requiem» com os 
seus ritos e cerimonias particulares; uma de festa; 
as absolvições ao tumulo na fórma do Missal e 
Pontifical Romano; as cerimonias principaes do 
Acolytho da Missa; e um Methodo para aprender 
Cantochão, Lisboa, 1732; O methodo para apren- 
der o Cantochão com facilidade, que vem no fim 
do Ritual, foi tambem publicado separadamente, 
tezdo tido uma terceira edição em 1325. 

Moura (José Maria de). Tenente-general, go- 
vernador das armas no Grão-Pará, etc. N. em 
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1772, fal. em Lisboa a 10 de janeiro de 1836. 
Foi quem em 1808, organisou em Plymouth com 


; is Rea 
emigrados portuguezes, a famosa Legião Lusita- 


ua, conduzindo a em seguida para a cidade do 
Porto. Exerceu depoiso cargo de sub-inspector 
de artilharia no Rio de Janeiro. D. João VI o 
agracion com a commenda de Santa Enfemia da 
villa de Penella, da ordem de Aviz, em conside- 
ração aos seus bons e distinctos serviços durante 
a guerra peninsular. Foi tambem nomeado go- 


veruador das armas do Grão-Pará, cargo que |) 


exercen na epoca de grande excitação por causa 


da independeneia do Brazil que se promovia. | 
Escreven: Exposição dos motivos pelos quaes o | 


marechal de campo José Maria de Moura não 
tem podido ir para o Port», reunir-se ao exercito 
de 8. M. F. a Rainha de Portugal, do commando 
do seu angusto pae o duque de Bragança, Dun- 
kerque, 1833. N'esta memoria justificativa escri- 
pta em portuguez e em francez, o autor dá no- 
ticias especiaes da sua biographia militar, e do 
modo como desempenhara as commissões do ser 
viço de que fôra encarregado, tanto em Portu- 
gal como no Brazil, durante as luctas que pre- 
cederam a separação definitiva d'aquelle impe- 
rio. 

Moura (Fr. José de Santo Antonio). Religioso 
da ordem “Terceira dc S. Francisco. N. em Al. 
modovar em 1770, e fal. cm Lisboa a 10 de feve- 
reiro de 1840. Foi ministro geral da sua ordem 
professor e interprete regio da lingua arabica, 
official da secretaria de estado dos negocios es- 
trangeiros, socio da Academia Real das Scien- 
cias de Lisboa, cte. Escreveu: Historia dos so- 
beranos mahometanos das primeiras quatro dymnas- 
tias, e de parte da quiata, que reinaram na Mauri- 
tania, escripta em arabe por Abu-Mohammed As 
saleh, natural de Granada, e traduzida e annota- 
da em portuguez, publicada por ordem da Acade 
mia deal das Sciencias, Lisboa, 1823; Viagens 
extensas e dilatadas do celebre arabe Abu- Abdul 
lah, mais conhecido pelo nome de Ben-Baluta, tra- 
duzidas em portuguez, publicadas de ordem da 
Academia Real das Sciencias, tomo I, 1549; o to- 
mo II só veiu a publicar-se em 1855; Memoria 
apologetica sobre o verdadeiro sentido da inseri 
pção que se acha na peça chamada de Diu; in- 
serta nas Memorias da Academia Real das Scien- 
cias, tomo X, parte 1.º, de pag. 1 a 15; Explica- 
ção de cinco medalhas africanas achadas junto å 
villa de Almodovar; no mesmo volume; Memoria 
sobre as dynastias que tem reinado na Maurita- 
nia, com a serie chronologica dos soberanos de 
cada uma d'ellas; no mesmo vol, pag. 47 a 140. 
Fez numerosas addições e retoques à obra Ves- 
tigios du Lingua arabica em Portugal, de Fr. 
João de Sousa, e com elles foi reimpressa na 
edição de 1830. 

Moura (P. José Vicente Gomes de). Presbytero 
secular, grande humanista e distincto hellenis- 
ta, professor no Collegio das Artes, ete. N. na 
freguezia de Mouronho a 21 de novembro de 
1769, fal.na ana casa junto a Coimbra, em 2 de 
março de 1854. Foi nomeado professor regio da 
lingna latina para a freguezia de Penacova cm 
1798, passando depois 4 de Poiares. A carta re- 
gia de7 de dezembro de 180% aposentou varios 
professores do Collegio das Artes, que não po 
diam já continuar na regencia das suas cadeiras, 
e mandou pôr cm exercicio as substituições in- 
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“dispensaveis vo mesmo collegio para o cosine 
| publico, nomeando-se os competentes professo- 
res e substitutos. Entre os professores nomea- 
dos contava-se Jesé Vicente Gomes de Mou 
que passou a reger a cadcira de lingua latin 
tomando posse à 17 de janeiro de 1803, e messe 
mesmo collegio das Artes foi mais tarde, € 
1817, nomeado professor da segunda cadeira de 
grego. Posteriormente, em 1823, teve a nomeação 
de deputado da directoria geral dos estados, é 
em 1825 a de lente proprietario da cadeira de 
| historia nniversal portugueza, sendo transferido 
para a cadeira de grego em 1827, Tendo falleci- 
do em 1 do fevereiro de 1831 o revisor e dire- 
ctor da imprensa da Universidade Joaquim Igna. 
cio de Freitas, foi n'esse mesmo dia substituido, 
por portaria do vice-reitor, pelo professor de 
grego José Vicente Gomes de Moura. A resolu- 
ção de 23 de julho de 1772, approvava a resolu 
geo da real-mesa censoria de 13 do referido mez 
e anno, para se fazer a impressão d'um dicciona- 
rio completo que pudesse facilitar o estudo da lin- 
gua grega, trabalho este a que se offerecia o pro- 
fessor Custodio José de Oliveira. Mas até 1850 
ainda nada se havia feito a tal proposito; po- 
rém, n'este anno, quando estava concluida a se- 
lecta dos poetas gregos, reconhectu-se mais for- 
temente a necessidade de um lexicon greco-lati- 
no, impresso em Portugal. Havia então em Coim- 
bra tres homcus muito distinctos no conheci- 
mento da lingua grega. José Vicente Gomes de 
Moura, Fr. Fortunato de S. Bqaveutura e o dr. 
Autonio José Lopes de Moraes. Esta feliz cir- 
cumstancia, e a de nma extraordinaria e muito 
numerosa frequencia que tivcram as aulas de 
grego em Coimbra no anno de 1829 e no de 1830, 
animaram a metter hombros á empresa. Tão cs- 
pinhoso cargo foi confiado ao dr. Antonio José 
Lopes de Moraes, com a coadjuvação dos profes- 
sores do Collegio das Artes já citados, José Vi- 
cente Gomes de Moura e fr Fortuuato de S. Boa- 
ventura. A escolha era muito acertada, mas por 
infelicidade, os dois professores fôram chamados 
a outro serviço, ficando sem auxilio o dr. Lopes 
de Moracs; comtudo, ainda se procurou substi- 
tuir esse auxilio, mas tratando-se d'uma especia- 
lidade litteraria e sciextihca, que precisava de 
estudos profundos, vão era facil a substituição, 
nem principalmente, podia ser cfficaz. Assim 
mesmo, já uo anno de 1834,0 dr. Antonio José 
Lopes do Moraes conseguira a impressão do Le- 
gican Graeco- Latinum ao fim da letra K, forman- 
do um volume de 135 folhas com 539 paginas. Os 
trabalhos do diccionario ficaram interrompidos 
pelos acontecimentos politicos d'esse anno de 
1834, em que José Vicente Gomes de Moura per- 
deu todos os cargos que exercia, e 8ó no fim de 
cinco annos lhe foi concedida a jubilação, por 
carta regia de 11de agosto de 1399, com a con- 
dição de continuar a impressão do Lexicon O 
serviço que o illustre ancião prestou é brilhante- 
mente assignalado pelo dr. Rodrigues do Gus- 
mão, na biographia que escreveu do distineto 
hellenista: «Dedicou a esta gloriosa empresa os 
restantes dias da vida, sacrificando-lhe honras e 
iuteresses; e permittiu a Providencia, que não 
só chegasse a imprimir a secção mais importan- 
te do Lexicon, constituindo um volume de 196 
folhas e 1191 paginas, nas que aiuda pudesse 
juntar-lhe um subsidio importantissimo: Noticia 
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brevissima auctorum grecorum, qui ab antiquis- 
simis temporibus floruerunt usquead Constunti- 
nopolin ac Turcis expugnatam anno MOCCCLIII, 
singulorum ostendens nomen, patriam, prafessio- 
nem; scripta genuina, vel dubia, vel supposita. scri- 
ptorum que editiones praecipuas; ac tandem aeta- 
tem, que vixerunt, vel certam, vel dubiam, vel 
tynotum » À conclusão à'este utilissimo dicciona- 
rio é posterior ao reinado de D, Maria lI. Em 
1312 foi José Vicente Gomes de Moura nomea- 
do vigario geral do bispado de Vizeu pelo inter- 
nuncio do papa,e designado por portaria do mi- 
uisterio da justiça de 22 de abril do mesmo auno 
para coadjutor e futuro successor do prelado 
d'aquella diocese, mas, em consequeucia da sua 
avançada edade e dos padecimentos que já sof 
fria, não acceitou essa dignidade, Gomes de 
Moura enriqueceu a imprensa da Universidade 
com a gratuita doação das suas obras: Gramma- 
tica Latina, e as tres selectas latinas, além dos 
seus trabalhos importantissimos do diccionario 
grego. Para a sua biographia póle vêr-se a 
Memoria sobre a vida e escriptos do reverendissi- 
mo sr. José Vicente Gomes de Moura, pelo dr. Ro- 
drigues de Gusmão; a Revista Litteraria do Por- 
to, tomo X, pag. 10t a 315; Apontamentos para 
a historia contemporanea, por Joaquim Martins 
de Carvalho, ete. Algumas pessoas distiuctas da 





villa de Poiares assentaram promover a trasla- | 


dação dos restos mortaes do insignc philologo 
para um mausoléo decente, e constituindo-se ein 
commissão para esse fim, conseguiram as sub. 
acripções e donativos necessarios, seudo cifecti- 
vamente lavradoo tumulo a expensas d'aquella 
povoação. Feitos os preparativos adequados rea- 
lısou-se a cerimonia com pomposo apparato no 
dia 26 de agosto de 1353. Houve cxequias sole- 
mnes em commemoração do finado, prégando o 
dr Francisco Antonio Rodrigucs de Azevedo a 
Oração funebre, que se imprimiu. O bispo-conde 
D. José Manuel de Lemos, vice-reitor da Uui- 
versidade, assistiu a este acto. No tumulo sc 
lavrou um extenso epitaphio em latim. composto 
pelo professor Antonio Cardoso Borges de Fi- 
gueiredo. Bibliographia: Tuboas de declinação e 
conjugação para aprender as linguas hespanhola, 
italiana e franceza, comparando-as com a portu- 
gueza, C.iwmbra, 1824; Noticia succinta dos mo- 
numentos da lingua latina, e dos subsidios neces- 
sarios para o estudo d: mesma, Coimbra, 1823; 
Compendio de grammatica latina e portugueza, 
Coimbra, 1329; sem o nome do antor; reimpri- 
miu-se depois muitas vezes com a declaração do 
seu nome; Diccionario-Grego-latino, Coimbra, 
18:5; 2 tomos; Canção á acclamação de S. M F. 
o sr. D João VE saiu impressa a pag. 19 e sc- 
guintes de um opusculo em latim, do mesmo au- 
tor, cujo titulo diz: In faustissimari adelamatio- 
nem Joannio VI. Uniti Regni Portugalline et Bra- 
siliae et Aljarbiorum Regis Pidelissimi, etc, 
Conimbricae, 131%. No Jornal de Coimbra vem 
publicadas algumas das suas poesias latinas, 
nos 0º LXXII, LXXXVI e LXXXVLI São 
tambem por elle coordenadas as Selecta et veteribus 
Scriptoribus loca, impressas em Coimbra, 1321, 
18.9, 134? e 13483, 2 tomos; Selecta ad usem Scho- 
larum Rhetoricas, Coimbra, 1828. 

Moura (Manuel de) Poeta c escriptor. N. no 
Porto a 31 de janciro de 1365, sendo filho de 
Antonio Joaquim Guilherme de Moura. E' em- 
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pregado uo tribunal do comncreio do Porto. 
Fundou o jornal littcrario Rosicler, de que sai- 
ram 1ô numeros; tem collaborado em muitas pu- 
blicações e revistas illustradas, e em 1903 diri- 
giu com Oliveira Passos A Instrucção Moderna, 
quinzenario portuense de litteratura e arte. Es- 
creveu: Palidos, 1 vol. de versos; Crudelis dolor, 
poemeto camoucano; Versão da «Fabula de Nar- 
ciso», | opusculo; Acternum vale, opusculo; Vio- 
letas, 1 vol. de versos lyricos, 1838; Violin, 1 pe- 
queno volume de versos castelhanos, Porto,1889; 
Crepusculares, Cancioneiro, A’ desgarrada, Alma 
errante, etc. 

Moura (Manuel Antonio de). Pintor, nascido 
nos meados do seculo xıy em Villa Flôr. Vindo 
para o Porto ainda creança, e revelando muita 
aptidão para o desenho, aqui seguiu os estndos 
artisticos, frequentando a Escola de Bellas Ar- 
tea, onde completou o scu curso. Dedicou-se logo 
de principio da sua carreira ao trabalho de res-. 
tauração de télas antigas em que se tem tornado 


| conhecido. E' notavel como, não teud» estudado 


nos museus estrangeiros a maneira dos differen- 
tes mestres cujos quadros tão bem restaura, elle 
consegue fazer essas restaurações de modo a 
merecerem-lhe louvores da critica conscienciosa. 
Como pintor tem-se dedicado ao retrato, execu- 
tando tambem alguus retabulos para egrejas da 
cidade, coino o do altar mór do Carmo, e tambem 
a copia do precioso quadro, representando Santa 
Margarida de Cortona, que se encontra na egre- 
ja de >. Francisco. Outros retabalos tem execu- 
tado para egrejas d'aldeia nos quaes, natural- 
mente e em vista do preço, não terá posto um 
grande cuidalo. O seu merito está, como se dis- 
se, nas restanrações, sendo uma das mais nota- 
veis o celebre Fons vitae da Misericordia do Por- 
to, que mereceu os maiores elogios da critica 
competente. De quatro filhos que teve do scu 
casamento, tres dedicaram-se 4 pintura, Eduar- 
do de Moura, primogecito, estudou na Acadc- 
mia do Porto, e depois de ahi fazer o seu curso 
com distincção, foi para Paris subsidiado pelo 
pae, e ali pcrmancecu alguns annos c muito apro- 
vcitou. Nas exposições artisticas ultimamente 
feitas, apresentou -sc sempre com alguma télasi- 
uha apreciavel, denotando nos seus quadros de 
genero, um provcitoso estudo dos mestres da es- 
cola famenga, em espccial de D. Teniers, cujos 
interiores familiares imita com certo exito. Ou- 
tro filho, Thomaz do Moura, frequentou egual- 
mente a Academia portuense, e como Eduardo 
esteve alguus annos em Paris, subsidiado pelo 
pac, e ahi se aperfeiçoou na sua arte com os 
bons mestres parisienses, bem como com o estudo 
dos musvus. Paizagista distincto e desenhista 
correcto, tem tratado todos os assumptos com 
egual resultado, sendo já bastante numerosos os 
seus quadros de paizagem, de pintura historica 
e de genero, quer de retrato. Uma irmi dedica- 
se em especial 4 pintura de fôres em que se 
mostra possuidora tambem do sentimento artisti- 
co que distingue toda a familia. 

Moura (Marcos de). Religioso da ordem da 
Triudade, que fal. no convento de Lisbsa em 
I611 Era filho de Atfonso Annes c de Maria de 
Moura Professou a 1t de junho de 1572. Foi mi- 
uistro dos couventos de Santarem e de Cintra, 
definidor e visitador geral da provincia e seu 
chronista. Foi commissario da Bulla da Cruzada, 
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quando o papa Gregorio XIII a concedeu para 
resgate dos captivos, que perderam a liberdade 
na batalha de Aleacer-Kibir em agosto de 1578. 
Escreveu: Historia dos instituidores e institui- 
ções da ordem da Santissima Trindade, e dasex- 
cellencias e grandezas d'ella, eseripta em 1595; 


Chronica da Provincia de Portugal, dividida em 
tres partes, escripta em 1605; Tratado da Ge- | 


nealogia de Christo nosso Senhor, e da Virgem 
Maria sua mãe, etc., escripto em 1600; Diato- 
gos theologicos; Trabalhos de Fr. Marcos de Mou- 
Tapete 

Moura (P. Matheus de). Jesuita. N. em Abran- 
tes cm 1639, fal. na Balia cm 29 de agosto de 
1728, Era filho de João Pires e de Igucz de 
Moura. Professou a 23 de fevereiro de 1653 no 
noviciado de Evora. Depois de ter dictado as le- 
tras humauas c Rhetorica por espaço de tres an- 
nos, passou ao Brazil, onde, feita a profissão do 
quarto voto, ensinou Philosophia e Theologia 
oito annos. De secretario da provincia subiu a 
provineial, sendo depois reitor dos collegios do 
Rio de Janciro c Bahia, até que falleceu. Deixou 
escripto: Exhortações panegyricas e moraes, Lis- 
boa, 1719. 

Moura (Miguel de). Escrivão da fazenda de 
D. João lH, cte N. em Lisboa a 4 de novembro 


de 1538, fal. a 30 de dezembro de 160V. Era de , 


familia muito nobre, sendo filho de Manuel de 
Moura Sampaio, escrivão da camara de Beja e 
depois da fazenda real, e de D. Brites Gomes 
Teixeira. Ficando orphão aiuda muito creança, o 
conde da Castanheira, que lhe tinha grande ami- 
zade, o ereou em sua easa, e lhe mandou ensinar 
as letras humanas, introduzindo o depois no pa- 
ço de D. João IIL, de quem cra grande valido. 
Miguel de Moura começou a servir no paço com 
toda a acceitação, sendo nomeado moço Ee 
e depois escrivão da fazenda do monarcha De- 
pois da morte de D. João III, Migucl de Moura 
continuou a ser muito considerado na côrte, go- 
zando de toda a confiança da rainha regeute D. 
Catharina, e ainda d'el-rei 1). Sebastião, que o 
fez sen secretario de estado e escrivão da puri- 
ridade. Da primeira vez que este monarcha toi 
a Africa, ficou Miguel de Moura junto do cardeal 
D. Heurique, tendo voto uo conselho de cstado, 
a guarda do sêllo real, exercendo todas as fun: 
eções de escrivão da puridade, embora não tives- 
se essc titulo. Durante a administração do car- 
deal D. Henrique, foi este o ministro mais in- 
flucute dos negocios. Quando depois, Filippe II, 
de Hespanha, se assenhoreou de Portugal, ape- 
nas chegou a Badajoz o mandou chamar á sua 
presença, e o nomeou conselheiro do estado e 
escrivão da puridade. Posteriormente, deixando 
o archiduque Alberto a administração de Portu- 
gal, foi Miguel de Moura nomeado para o cargo 
de governador juntamente eom o arcebispo de 
Lisboa e com o conde da Idanha, Pedro d'Alca- 
çova Carueiro. Miguel de Moura era de caracter 
muito voluvel, e tornou-se graude valido de Fi- 
lippe 1; tinha, porém, tal astucia, que bavendo 
em Portugal, antes do dominio castelhano, tres 
partidos, dizia-se geralmente: uns são da rainha, 
outros do rei, vutres do cardeal, e Miguel de Mou- 
ra éde tudos. Durante 20 anuos foi um furioso 
sectario da usurpação filippina, o que o tornava 
odiado pelos portuguczes que se conservavam 
leaes. Miguel de Moura casou com Brites da Cos- 
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os seus bens para a fundação o renc 
teiro das capuchinhas descalças de 
Deu causa à fundação o seguint 
de dezembro de 1576 uma medonha exp 
truiu uma tercena existente junto da. 
Sautos-o-Velho, oude havia 250 quintac 
vora c grande quantidade de trigo. Ouvi 
estampido a muitas leguas em redor, e tre: 
terreno a grande distancia como se fôss 
terremoto, fazendo ir pelos ares muitas mor 
de casas, nas quaes morreram muitas p 
Fóram arrojadas a grandes distancias ped 
enormes e traves pesadissimas. U rio e o terreno 
circumferente ficaram cobertos de trigo. Miguel 
de Moura e sua mulher moravam n'umas casas 
proximas ás tercenas, que voaram com a explo- 
sio. Moura cstava ausente, e sua mulher, na oc- — 
casião do sinistro, estava vestiudo uma imagem 
de Nossa Seuhora da Conceição. Todos julgarau 
que D. Brites da Costa fôra arrebatada com as 
casas ou victima das chammas, e se não encon- 
trasse d'ella o mais pequeuo vestigio, mas, com 
geral admiração, achava-se debaixo dos entu- 
lhos viva e sem a minima lesão, tendo juuto a 
santa imagem, tambem intacta. Este facto foi 
attribuido a milagre da Virgem, que desde en- 
tão se ficou chamando Nossa Senhora do Mila- 
gre. Em reconhecimento de tão grande beneficio, 

os dois esposos fundaram o convento de Saca- 
vem, cujas ohras começaram logo no auno se- 
guinte. O mosteiro pertencia à regra de Santa 
Clara, scodo nomeada padroeira e tutelar a mes- 
ma imagem da Senhora da Conceição, cuja festa 
foi pelos fuudadores ordenado que se fizesse no 
dia 13 de dezembio, auuiversario do milagre. 
Miguel de Moura foi sepultado no referido con- 
vento, oude tambem sua mulher se recolheu apc- 
nas enviuvou, Dão querendo apparecer, nem fa- 
lar a pessoa alguma fóra do claustro. Miguel de 
Moura escreveu O Discurso da sua vida e servi- 
ços, pequeno trabalho que se conservou inédito 
alguns seculos, publicando-se sómente em 1821 
n'um jornal de Coimbra, iutitulado Despertador 
nacional, e impresso depois no 1.º volume da Col- 
tecção de inéditos, publicada pela Sociedade Pro 
pagadora dos Conhecimeutos Uteis, em 1810, 
com algumas variantes, appeuso á Chronica do 
cardeal-rei D. Henrique, oude occupa de pag. 107 

a l4. 

Moura (D. Paulo de). No Anno biographico, de 
Joaquim Mauuel de Macedo, encontram-se estes 
dados biographicos d'este illustre brazileiro: 
«Natural da villa depois cidade de Olinda em 
Pornambuco, oude nasceu uo ultimo quartel do 
seculo xvr, Paulo de Moura, filho legitimo de D. 
Filippe de Moura, e de 1). ts cnebra Cavalcanti, 

e portanto de uobre linhagem paterna, porque o 
pae era de fidalguia portugucza e I). Genebra 
cra filha do nobre florentino Filippe Cavalcanti 
c de sua esposa D. Catharina de Albuguerque, 
filha natural e legitimada de Jeronymo de Albu- 
querque, cunhado do priinciro donatario de Per- 
nambuco, Duarte Coelho, c da india Maria do 
Espirito Santo Arco Verde, cujo pae era o famo- 
so Arco Verde, morubixaba ou chefe da tribu dos 
tabayares, ou tabayara. Descendia, portanto, pe- 
la parte materna D. Paulo de Monra c era neto 
da india Maria do Espirito Santo Arco Verde, e 
sobrinho do heroe brazileiro Jeronymo de Albu- 
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“im Marauhão, irmão de D. Catharina de 
Albuquerque, e não claudificava n'elle por isso a 
fidalguia; porque a avó cabôcla filha de norubi- 
xaba era por seu pae como princeza ua tribu 
dos tabayares, e por sĉl-o salvára da morte Jero- 
nymo de Albuquerque, por quem se apaixonára. 
D. Paulo de Moura aos 20 annos de edade, cna- 
morado e correspondido cm seu amor, cason se 
com D. Brites de Mello, sua prima co irmã, filha 
də João Gomes de Mello o moço, c de D. Mar- 
garida de Albuquerque, irmã legitima de D. Ge- 
nebra Cavalcanti. Do sen consorcio nasceu D. 
Maria de Mello, e ponco depois D. Brites de 
Mello deixon o esposo apaixonado em amargura- 
da viuvez, D. Paulo de Moura, ferido no mais 
doce amor da terra, desgostoso do mundo, abau- 
donou o seculo, e recolheu-se ao convento de 
Nossa Senhora das Neves, e n'elle professou, to- 
maudo o nome de Fr. Pau'o de Santa Catharina. 
Em sua vida de religioso na ordem seraphica 
distinguiu se pela humildade, e pelo amor com 
que tratava seus irmãos; a 14 de janeiro de 1717, 
no capitulo celebrado em Santo Antonio de Lis- 
boa, foi eleito custodio do Brazil, e soube des- 
empenhar os deveres d'esse cargo com tanto zê 
lo, como prudencia, deixando abençoada memo- 
ria. D. Maria de Mello, a filha de 1D). Panlo de 
Moura, casou com Francisco de Menlonça Pur- 
tado, alcaide-mór de Mourão, commendador de 
Villa Franca de Xira, e governador de Mazagão; 
«Peste consorcio nasceu D. Mayor Luiza de Men- 
aonça, a qual casou com João de Almada de Mel- 
lo, commissario geral da cavallaria da Beira, al- 
caide mór de Palinclla, e senhor do morgado dos 
Olivaes e do Souto d'El. Rei; d'estes toi filha D. 
Thereza Lniza de Mendonça, que casou com Ma- 
uuel de Carvalho de Athaide, moço fi lalgo da 
Casa Real comnendador da ordem de Curisto, e 
capitão de cavallos na guerra da successão de 


lfespanha; d'esta união conjugal nasceu Sebas- |! 


tião José de Carvalho e Mello, depois conde de 
Oeiras c marquez de Pombal, o graude ministro 
del-rei D. José I. 1). Paulo de Monra, veto da 
india Maria do Espirito Santo Arco Verde, foi 
pois tereciro avô do marquez de Pombal, que por 
tanto era sexto neto d'aquella india da tribu 
lrhayara Tstas informações se encontram no 
Novo Orbe Seraphico de Fr. Antonio de Santa 
Maria Jaboatão. De D. Maria de Mello em dean 
te estão ellas de perfeito aceordo com as da No- 
biliarehia Portugueza. De D. Maria de Mello em 
ascendencia até Maria do Espirito Santo Arco 
Verde não póde haver duvida alguma; porque 
além do valiosissimo testemunho de Jaboatão 
que foi na ordem seraphica irmão e contempo 
raneo de Pr. Paulo de Santa Catharina, é mui- 
to sabido e positivo +" casamento do fiorentino 
Filippe Cavalcanti com D. Catharina de Albu- 
querque, filha legitimada de Jeronymo de Albu- 
querque e da india Maria do Espirito Santo Ar- 
co Verde.» 

Moura( Perro Alvares de) Compositor de musica 
que viveu nos fins do seculo xvr. Foi concgo das 
sés de Lamego e de Coimbra Esteve algum tem- 
po em Roma, onde fez imprimir em 1594 uina col- 
leeção demotetesa 4, 5,60 7 vozes, que figura 
no catalogo da livraria de D. João IV. Consta 
que na mesma livraria existia um livro manus- 
cripto com missas a diversas vozes d'este com- 
positor. 
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Moura (Fr. Valerio de). Religioso da ordem 
de S. Domingos, natural de Aljubarrota. Fal. a 
17 de maio de 1721. Foi dontor e lente da Uni- 
versidade de Coimbra. Escreveu em latim uma 
obra de jurisprudencia, que não chegou a pu- 
blicar-se. 

Moura. Villa da prov. do Alemtejo, séde de 
cone. e de com., distr. e bisp. de Beja, Relação 
de Lisboa. Tem duas freguezias: S. João Baptis- 
ta e Santo Agostinho, A villa está situada em 
terreno elevado e accidentado, ao qual cercam 
por todos os lados extensas planicies,a 4 k. a E 
do rio Guadiana; banham-lhc os muros as ribei- 
rasde Brenhas c de Liavaudeira, que pagam tri- 
buto ao rio Ardilla como estc'o paga ao Gnadia- 
diana. O tribunal da 
Mesa da Conscien 
cia c Ordens apre- 
sentava o prior das 
duas freguezias, 
tendo o de S. João 
Baptista 2503060 
réis de rendimento, 
code Santo Agos- 
tinho 1608000 réis. 
A esta freg. esti 
annexada a pequena 
parocuia do Montal- 
vo. (V. este vol., pag. 
1220). Eram ambas 
daordem de S. Ben- 
to de Aviz. À ori- 
gein d'esta pov. per- 
de-se ua escuridão 
dos tempos. Segun- 
do os nossos mais 
autigos eseriptores, Moura nasecn das ruinas 
da antiga cidade «fruci dos romanos, e por isso 
se lbe den o nome de Nova civitas Aruci,ou Aru- 
citan, ou duracitana, colonia uova formada da 
velha cidade de «lrouche. Attribue-se a fundação 
aos thebanos, companheiros de Hercules Libico, 
pelos anuos 2400 do mundo (1604 antes da vinda 
de Christo). O que passa por certo é ter sido 
uma cidade importantissima no tempo do impe- 
rador Trajano, 110 anvos da era christã, o qne 
attestam muitos cippos e lapides com inscripções 
latinas, que sc teem encontrado por estes sitios. 
Desde essa epoca até ao principio da nossa mo- 
narchia, a sua historia é perfeitamente desco- 
nhecida. 1? provavel, porém, que soffresse diffe- 
rentes alternativas, sendo destruida e levantada 
das suas ruinas, nas vicissitudes por que passon 
toda a peninsula durante as guerras dos lusita- 
nos com os romanos, as d'estes dois povos reuni- 
dos contra os barbaros do norte, no principio do 
seculo v; as dos godos e Insitanos contra os ara- 
bes desde 715 até ao segundo quartel do seculo 
xni. Segundo referem os chronistas e outros cs- 
criptorcs, a tomada de Moura pelos portuguezes 
foi da maneira seguinte: Em 1166 era esta villa 
uma forte praça de gnerra, com um soberbo cas- 
tello bem guarnecido de tropas. D. Affonso Hen- 
riques, que depois de ter gitlo acelamado rei ha- 
via expulsado os moiros de toda a Extremadura, 
combatia sem deseauço para tambem os expulsar 
do Alemtejo, cujo terreno lhe disputavam palmo 
a palmo, n'uma Ineta desesperada. Era cutão al. 
caide do castello da antiga cidadeo opulentoe no- 
bre Abn-Assan,senhor de muitas terras le Alem- 
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Brazão d'armas da villin 
de Moura 
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tejo, o qual tiuha uma filha por nome Saluguia, 
que ternamente amava, e a quem déra em dote 
o castello de Aruei, que elle havia reedificado, 
guarnecendo-o de tropas e de munições de guer- 
ra, em condições de resistir a um longo assodio, 
nomeando-lhe para alcaide um joven moiro, cha- 
mado Brajma, futuro noivo da joven Saluquia, e 
senhor do castello de Arronches. Chegada a oc- 
casião dos desposorios, Braffma poz-se a cami- 


nho para esta povcação acompanhado d'uma | 


numerosa e brilhante cavalgada, mas chegando 


a um profundo e sombrio valle a 5 k. da villa, foi | 


imprevistamente acomimettido por um troço de 
cavalleiros ehristãos, não escapando um só moiro. 
Fôra uma empresa d'antemão combinada e dis- 
posta, sendo os planeadores dois fidalzos, irmãos, 
chamados Pedro e Alvaro Rodrigues Mortos to- 


Vista geral da villa de Moura 


todos ns moiros, apressaram se os portuguezes de 
os despir, vestindo-se com os seus fatos ¢ ar- 
mando-se com as suas armas; assim disfarçados 
se dirigiram ao castello, entoando cantieos c aol- 
taudo gritos, ao uso moirisco. Saluquia, vendo 
aproximar se a cavalgada que anciosamente es- 
perava, mandou logo levantar a ponte levadiça 
c abrir de par em par as portas do castello, para 
receber o joven alenide. A illusão, porém, foi 
rapida, porque em breve os brados de alegria se 
couverteram em gritos de tristeza, e logo em 
acelamações de victoria, que os cavalleiros por- 
tuguezes entoavam ao transpôr os fossos do cas- 
tello, e ao arriarem da cidade o pavilhão arabe, 
içando o das quinas. Saluquia, preferindo a 
mortc a ser cserava dos christãos, precipitou-se 
do alto da torre, morrendo despedaçada. Em 
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memoria d'este successo se deu à pov.o 
| Villa da Moura, e por armas uma torre 
po verde, tendo á entrada uma mulher 
| Assim conta a tradição a tomada de Mo 
mas alguns escriptores pretendem que o seu m 
ae não provém da moira Saluquia, sustentando | 
que já antes da conquista a villa tinha o nome 
| de Moura; parece que os arabes lhe chamavam 
H-Manijah, ou Al-Manijah. A 5 k. da'praça ha 
um logar que dizem conservar ainda 0 nome de 
| Braffma de Arouxe (Arronches), onde a tradição 
popular diz ter sido morto o infeliz moiro. Mou- 
| ra tornou a cair no poder dos arabes, comman- 
dados pelo miramolim de Marrocos em 1191, mas 
| D. Sancho I a resgatou pouco tompo depois. D. 
Affonso Henriques deu foral a esta villa em abril 
de 1171, que D. Affonso II confirmou em Coim- 


bra, em novembro de 1217. El-rei D. Diniz, es- 
tando em Beja, lhe deu outro foral, em 9 de de- 
zembro de 12:45, com muitos mais privilegios do 
que o antigo, pois tinha todos os de Evora. O 
mesmo soberano deu foral aos moiros forros d'es- 
ta villa, datado de Lisboa, a 17 de fevereiro de 
1296. D. Manuel deu-lhe foral novo, em Lisboa, 
no 1.º de junho de 1512. No reinado d'el-rei D. 
Diniz o senhorio do Moura, juntamente com o de 
algumas outras terras do Alemtejo, foi causa 
d'um rompimento entre Portugal e Castella em 
1235; porém, esta guerra terminou pelo recouhe- 
cimento dos direitos de Portugal áquellas terras, 
no tratado de paz, feito em Ciudad Rodrigo, em 
1497, com grandes vantagens para Portugal. O 
rei de Castella invadira aleivosamente Portugal 
em 1295, mas D. Diniz o tinha arrojado para 
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Castella, onde oseguiu o destroçou, Ao mesmo 
tempo os almirantes portuguezes derrotavam as 
galés eastelbanas, sendo estas derrotas que obri, 
garam os castelhanos a pedirem a paz. As pri- 
mitivas fortificações de Moura eram de constru- 
cção romana, mas os arabes tinham feito gran- 
des obras de deteza e reediticado as antigas; 
mas as continuas guerras d'então c o decorrer 
dos seculos as haviam arruiuado muito, pelo que 
el rei D. Diniz mandou demolir parte do antigo 
castello, que fez reedificar em 1298. Era este 
muito forte, já por cstar n'uma grande elevação, 
já pelas reformas da arte, porquanto D. Diniz 
lhe mandou construir mais ô torres de pedra e 
outros tantes baluartes. Além d'estes reforços ti- 
nba mais dois meios baluartes, varias meias luas, 
fosso, cstacada e estrada coberta, e da parte de 
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| parte das outras fortificações, que abandonaram. 
| Em Moura houve 5 conveutos: o 1.º de religio- 
, sas dominicanas, dedicado a N. S." d'Assumpção, 
fundado dentro do castello por D. Angela de Mou- 
ra. Lançou sc lhe a primcira pedra a 7 de ou- 
tubro de 1562, na propria casa da fundadora. 
Em 12 de julho de 1875 faleceu a nltima freira 
professa que existia, e o goveruo poz em praça o 
edificio com todas as suas dependencias. A egre- 
ja d'este convento serviu de parochia e de ma- 
triz até que el-rei D Manuc) mandou construir 
a egreja de S. João. O 2.º convento era de frei- 
ras de Santa Clara da ordem de $. Fran- 
cisco © 3° convento é de frades francisca- 
nos. O 4.º de frades carmelitas calçados, o mais 
autigo d'esta ordem em Portugal, fundado por 
uns cavalleiros de Malta, que tinbam aportado a 
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Moura—Fonte Medieinl 


fóra 7 atalaias, algumas das quaes ainda hoje 
se vêem. Sendo governador d'esta praça D. João 
Ferrcira da Cunha, rendeu-sc aos castelhanos, 
que a destruiram, menos o castello, em 1657, 
mas logo cem novembro do mesmo anno foi res- 
taurada pelos portuguezes. D. João IV mandou 
logo reconstruir tudo quanto os castelhanos ti- 
nham arrasado, e lhe augmentou muito as obras 
de defeza, que a elevaram à categoria d'uma forte 
praça de guerra. Na guerra chamada da succes 
são, o general hespanhol duque d'Ossuna, em 
julho de 1707,depois de nos ter tomado Serpa, 
poz cêrco a Moura com um graude exercito; e 
passados 15 dias d'uma defeza heroica, a guarui. 
ção, falta de mantimentos e de munições de 
guerra, teve de se render por capitulação. Pouco 
tempo depois da oceupação da praça pelos cas 
telhanos, estes fizeram voar o castello c grande 


este reiuo, com alguus religiosos carmelitas, pe- 
los annos de 1240, no reinado de D. Sancho II. 
Em 1290, os infantes de ia Cérda lhe mandaram 
fazer varias obras. O coudestavel D. Nuno Al- 
vares Pereira fez graudes csmolas ao convento 
do Carmo, e dcu aos seus trades o mosteiro do 
Carmo, de Lisboa; e do convento de Moura, 
quiz que fôssem “os fundadores e primciros reli- 
giosos povoar aquelle. O mosteiro do Carmo, de 
Moura, é sumptuoso, e diz-se que d'elie se tirou 
a planta para o de Lisboa. E’ no edifício d'este 
conveuto, que foi completameute restaurado,que 
se installou o hospital. Por lei de março de 1575 
foi a egreja dada á ordem Terceira do Carino, 
d'esta villa, com todos os objectos u'ella existen- 
tes. O 5.º couveuto era o de hospitaleiros de S. 
João de Deus, que foi o 3.º d'esta ordem cm Por- 
tugal, sendo fundado em 1635, junto d'uma an- 
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tiga crmida dedicada a N. 8.º da Gloria. Como 
esta imagem era muito antiga, tendo chegado å 
villa um esculptor estrangeiro, chamado Jacome 
Tibau, en 1850, este fez uma nova imagem, de 
grande perfeição, que existe ainda. Em 1675 os 
frades edificaram uma nova egreja, ampla, ele- 
gaute c toda fechada dc abobada, que ficou tão 
mal segura, que poucas semanas depois desabou, 
sem felizmente matar pessoa alguma. À egreja 
reconstruiu-sc outra vez, sendo ampliada com 
uma grande sacristia. O edificio tem servido de 
hospital militar. Moura tinha cinco portas: Forte, 
Carmo, Nova do Fôjo, S. Francisco e Santa Jus- 
ta, vendo-se em cada uma d'estas portas um con- 
traforte. A egreja des. João é de estylo ma- 
nuclino, como logo o indicam os seus porticos. E” 
de tres naves, tendo o tecto apoiado, além das 
paredes lateraes, cm duas ordens de bellas co- 
lumnas de marmore; ligado a nma d'essas colum- 
nas fica o pulpito, em fórma de ealix, e que pelo 
aen puro estylo manueliuo nada destôa do resto 
do templo. Na sacristia acha se um quadro de 
S. Francisco morto, que dizem ser de merecimen- 
to. N'esta egreja ha tambem uma imagem de 
Nossa Senhora, em pau ferro e de tanto peso que, 
pura a tirarom do nicho, são precisos 12 homens, 
pelo menos Dizem que esta imagem foi offerta 
do 1). Vasco da Gama aos condes de Mello, e que 
estes a anândaram para a capella que tiuham na 
cgreja. A capella-mór é muito espaçosa c ele 

gante; a abobada é de marmore, tola dourada c 
pintada a côres, que o tempo tem feito desappa 

recer. Moura tinha voto nas côrtes, com assento 
uno 5.º banco. Moura pertence á 4.º div. mil.,8* 
brigala, grande circumseripção mil. do S, e ao 


distr do reernt e res n.º 17, com aséde em La- | 


gos Tem Misericordia e hospital, escolas para 
ambos es sexos, est post e telegr. com serviço 
de emissão e pagameuto de vales do correio c te- 
Isgraphicos, cobrança de recibos, letras e obri- 
gaçõs, e serviço de encommendas, permutando 
malas com a R. A.S; agentes dos Banco de Por- 
tugul, Credit Franco Portugais, Beonomia Portu- 
queza: e da companhia de seguros Confiança Por 
tuense, Fidelidade e Fomento Agricela; Associação 
te Sorcurros Mutuos, consulado de llespanha, 
hospedarias, estalagens, c Grand Hotel da empre- 
sa das Aguas de Monra; medicos, pharmacias, 
notarios, fabrica de refrigerantes, socicilados de 
recreio: Clul MM urense, Sociedade Artistica Mou 
rense, União Recreativa Murense; thoatro Cari- 
dade, Gymnasio Club, com differentes secções, 
como pyinnastica, velocipedia, carreira de tiro, 
esgrima, musica, foot ball, est. do caminha de fer- 
ro, inaugurada em dezembro de 1902; feira nos 
dias 8 a 10 de setembro, e mercado no ultimo 
domingo de cada mez. Em Mouraha um lindo 
passcio denominado O Lago. O concelho é timi- 
tado ao N pela ribeira de Alcarrache, afluente 
do Guadiana,o pelo conc. de Mourão, que perten- 
ceu noutro tempo ao de Moura, como consta da 
carta de doação a D. Raymundo de Cordova, 
carta dada em Sevilha a 12 de março de 1322. 
N'esta carta s2 fazia menção da sua granja elo 
gar de Mourão, que é pertença de Moura AoS 
tem por limites o cone. de Serpa; a O o rio Gna 
diana e uma pequena parte do cone da Vidi- 
gueira; a E serve lhe de limites a fronteira hes- 
paubola e terras da contenda (V. o artigo seguin- 
te). B© o mais importante cone. do distr de Be- 
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ja, tauto pela sua riqueza, como pela st 
extensão, e um dos mais populosos. E 
fertil em todos os generos agricolas d 
nos no vinho, que é produzido n'uma 
escala. A sua principal fonte de riquez: 
tura do olival, pois que é de todas as arvor 
ctiferas a que mais abunda no conc. O azeite | 


E 


de excelente qualidade. Moura tem 21 fabricas. 
de azeite. Os terrenos são muito proprios para . 

cultura do olival c do trigo, pois na sua maioria 
são calcaregs, lacustres e argilosos. No territorio 
do couc. ha varias minas de diferentes metacs. 
Em dezembro de 1812 fôram registadas ua cama- 
ra de Moura 2? minas de manganez, 3 de chum- 
bo” e 1 de galena, além de outros muitas, d'estes 
e d'outros metaes, que já estavam manifestadas. 
De janeiro a maio de 1875 tambem se manifesta- 
ram n'esta camara 4 minas de manganez, 1 de 
cobre e outra de cobre e ferro O cone. compõe- 
se de 8 freguezias, com 4:607 fog. e 17:094 bab., 
sendo 8:495 do sexo masc. e 8:599 do fem. As 
freguezias são: N. S." da Conceição, de Alma- 
relleja, 3:591 hab.: 1:779 do sexo masce. c 1:512 
Jo fem ; Santo Agostinho, de Moura e Montalvo, 
2:817 hab.: 1:48 do sexo masc. de 1:379 do fem.; 
S. João Baptista, de Moura, 8:357 hab.: 1:614 do 
sexo masc. e 1:753 do fem,; S. Miguel, de Povoa, 
1: 84 hab.: 96 do sexo mase. e 658 do fem.; N. 
Sə d'Assumpção, de Sáfara, 1:723 hab.: 859 do 
sexo masc. e 86! do fem.; Santo Aleixo, 1:892 
hab.: 930 do sexo mase. e 912 do fem.; Santo 
Amador, 759 hab.: 391 do sexo masc. e 363 do 
fem; S. Pedro da Adiça, de Sobral da Adiça, 
1:651 hab.: S1S do sexo mase. e 823 do fem. O 
cone. tinha mais as freguczias: Santa Luzia, de 
Pias e Orada, e S. Scbastião, de Valle de Yar- 
go, que passaram ao de Serpa, per decreto de 13 
de janeiro de 1893. Em Moura tem se publicado 
os seguintes jornacs: Alemtejuno (0), 20 de abril 
de 1399; Jornal de Moura, 14 de maio de 1841; 
Mourense (O), 14 de março de 1895. O prineipal 

commercio do cone. é azeite, porcos, läs pretas, 
cercaes « toda a especie de gados Em Monra ha 
as importantes aguas alcalinas medicinaes, enja 
exploração a camara municipal concedeu em ja- 
meiro de 1899 4 firma commercial Assis & U.”, 
que montou um hotel e um estabelecimento dc 
hanhos em magnificas condições para o uso das 
aguas, e cujo titulo é Empresa das Aguas de 
Mouru. Às nascentes mineracs, alimcutando os 
dois chafarizes de Santa Comba e das Tres Ri- 
cas, existentes na grande praça de Monra, são 
as que principal e quasi exclusivamente servem 
para os usos domesticos dos habitantes d'esta 
villa. Tem a sua origem na Serra Alta, que se 
cleva para sudeste á distancia de T à 8 k., sendo 
depois recolhidas n'um grande deposito aito no 
bairro do antigo castello. O sen manancial, nas 
duas fontes, em cada 24 horas, é de 14:000 
litros Estas aguas, apezar de serem conhecidas 
c nsadas desde remotas eras, não sc lhe attribuia 
até ha perto de 5U annos, a menor virtude the- 
rapeutica. Notando-se, porém, pclos annos de 
1818 a extrema raridade de doenças das vias di- 
gestivas e urinarias nos habitantes de Moura, e 
as melhoras obtidas pelos forasteiros que se de- 
moravam ali, começon-se a presumir da sua 
acção curativa naquelas enfermidades. Fôram 
cutão chimica e clinicamente cstu ladas, e logo 
sua bem merecida 
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ma. Aprovcitadas em seguida pela camara mu- 
nicipal para abastecer um modesto edificio bal- 
near, fôram usadas por muitos doentes que, ii- 
do áquella localidade,ou fazendo-a exportar d'ali, 
a usaram em diferentes pontos do reino d'onde 


não tardavam as noticias de curas obtidas. Em ` 


150, para facilitar o transporte e a adminstra- 
ção d'este precioso meio thcrapeutico, e tendo 
em vista a quota salina d'esta agua, constituiu- 
se em Lisboa uma empresa para preparar e ex- 
plorar os saes d'ella extrahidos. Os saes obtidos 


por um especial e perfeito processo descoberto | 


pelo sr. Gilherme Augusto d'Assumpção, corres- 
pondendo plenamente å constituição ehimiea e 
propriedades eurativas das aguas de Moura, em 
breve conquistaram no paiz e no extrangeiro um 
dos primeiros logares no rieo e extenso inventa- 
no minero medicinal (V. Assumpção (Guilherme 
Augusto, vol. Ido Portugal, pag. 820). As aguas 
são claras, transparentes, de sabor alcalino não 
desagradavel, e contém á saida uma certa quan 

tidade de acido carbonico. Em 18480 visconde 
de Villa Maior fez-lhe a avalysc chimiea, e em 
1361 tambem as analysou J. A. de Sequeira. Em- 
pregam-se, assim como os saes, uo tratamento 


das diferentes fórinas da lithiase renal ou vesi- 


cal (gravella, ealeulos ou areias urinarias), na 
hyperacidez gastrica (dyspepsia acida) ena 
gotta e outras manifestações do arthritismo. São 
especialmente indicadas sempre que haja neces 
sidade de alcalinisar o sangue, os liguidos di- 
gestivos ou alguma scereção normal ou patholo- 
gica. Por isso, ás vezes, o seu emprego é bas- 
tante util contra a gastrite chronica, gastral- 
gias, engorgitamentos de figado, ete. Bibliogra- 
phia especial: Nota sobre a composição chimica 


das aguas de Moura, no Alemtejo, e seu emprego | 


no tratamento das afecções de bexiga, por Julio 
Maximo de Oliveira Pimentel, nas Áctas das Ses- 
sões da Academia Real das Sciencias de Lishoa, 
tomo II, pag. 65; Breve analyse da agua de Mu- 
ra, por J. A. Sequeira, no Escholiaste Medico, 
vol. XII, 1861, pag. 235; Compendio de materia 
medica e therapentica, por Caetano M.F. dos 
Santos Beirão, Lisboa, 1862, tomo I, pag. 27 ; 
Os saes das aguas de Moura, consulta feita 4 Sv- 
ciedade dos Sciencias Medicas de Lisboa, por 
Leonardo Torres, em 12 de março de 1391, e nota 
a proposito d'esta consulta, por Bettencourt Ra 
poso, vo jornal da mesma sociedade, em 1891; 
As aguas de Moura, por Fialho Mendes, na Ga 
zeta de Pharmacia, 1.º serie, vol. I;maio de 1883, 
n.º 10, pag. 11; Os saes das aguas de Moura e as 
aguas de Vichy, por Leonardo Torres, Lisboa, 
1383; Simple mote sur le sel des eaux de Moura 
(Portugal), pelo dr. Landau, na Actualité médi- 
cale de Paris, 15 de maio de 1891. 

Moura (As terras da contenda). Sob esta de- 
siguação é conhecida uma questão havida en- 
tre Moura e Aroche, suscitada pela posse de 
mais de 122,887 k.q., em commum, pelos povos 
de Monra e Sevilha, desde o tempo de D. Sancho 
II. Em 1328 Sevilha prescindiu dos seus direi- 
tos em favor de Aroche, que foi cedida a Cas- 
tella, desde quando começou Aroche a figurar na 
contenda. Em 1510, Enzinarola, antiga pertença 
de Aroehe, intentou uma aeção contra Aroehe, 





exigindo-lhe a parte que lhc pertencia por ter | 
sido seu termo. Aroche eeden em parte; mas os, 


povos de Moura, não consultados sobre o assum- 
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to, sublevaram-se, originando motins e tumultos 
entre os povos de Ilespanha e Portugal, mortes, 
ronbos e tomadias de gado de parte a parte. Ès- 
tes factos levaram os soberanos dos dois paizes 
a emprehendercm a solução de tão grave assum- 
pto, para o que nomearam delegados especiacs 
cuearregados de levar a bom termo o pleito, 
tendo-se chegado, depois de varias tentativas 
intruetiferas, a um accordo: demarcaram o terre 
no, que determinaram se chamasse terras da 
contenda, e fizeram um extenso aecordão, que se 
ficou chamando concordata de Moura, ratificada 
em 1543, ficando assim perfeitamente estabeleci- 
dos os direitos de Aroehe e de Moura. Até 1203, 
isto é, durante 260 annos, nada houve com res- 
peito a tal assumpto. Mas a 4 de fevereiro d'es- 
se anno levautou sc novamente a questão, em 
consequencia do governo hespanhol não concor- 
dar com a divisão apresentada pelo governo por- 
tuguez. Isto deu origem a varias propostas par- 
lamentares, que de algum modo sustaram a ques- 
tão, que só foi resolvida em 27 de março de 1894. 
A divisão das terras fci feita segundo a linha 
iudicada pelo general Sebastião Lopes de Ca- 
lreiros, no seu memorandum de 23 de outubro de 
1342. Então, a villa de Moura recebeu uma por- 
ção dc terreno de 1.º classe, de 5:247 heetares, 
muito proprio para à cultura de cereaes e bas- 
tante arborisado de azinho, ficando o terreno di- 
vidido na razão de 42,7% para Portugal, e 57,3%, 
para Hespanha. A convenção foi assignada em 
Madrid pelo conde de S. Miguel, na qualidade 
de plenipoteneiario portuguez, e pelo marquez 
de Vega, então ministro dos estrangeiros em 
Hespanha. Este terreno está dividido em eou- 
rellas para venda ou aforamento a pequenos pro- 
prietarios. 

Moura. Povoações nas freguezias: Sant'Anna, 
cone. e distr. da Guarda. | N.8.º d'Assumpção, de 
Avô, cone de Oliveira do Hospital, districto de 
Coimbra. |S Jorge, de Setho, cone de Guima- 
rães, distr. de Braga | S. João Baptista, de Fo- 
lhada, concelho de Marco de Canavezes, distr. do 
Porto. ÀS. Thomé, de Trezoi, conc. de Morta- 
goa, distr. de Vizen. || Ribeira na provineia do 
Douro, no conc. de Oliveira do Hospital, que nas- 
ee junto da aldeia de Ribeira de Monra, é vas 
desaguar na ribeira de Pomares, no sitio ela- 
mado Fuz de Moura. 

Moura e Azevedo (Estevão da Gama de). 
Sargento mór de batalha, governador da praça 
de Campo Maior e commendador da commenda 
de S. Miguel de Villaboa, na ordem de Christo. 
N.em Campo Maior a 6 de março de 1672; igno- 
ra-se a data do fallecimento. Era filho de Fran- 
cisco da Silva Moura e Azevedo, governador da 
praça do Campo Maior, e de sua mulher D. Ma- 
ria José de Vasconcellos. Tambem cultivou as 
seiencias, e foi um dos academicos supranumera- 
rios da Academia Real de Historia Portugue 
za. 

Moura e Azevedo (Luiz da Silva de). Fidal- 
go da Casa Real, commendador da ordem de 
Christo, sargento mór do regimento de cavalaria 
da praça de Campo Maior. N. em Elvas, mas 
ignoram-se as datas do nascimento e fallecimen- 
to. Era filho de Francisco da Silva de Moura, 
goveruador da praça de Campo Maior e mestre 
de campo de infantaria, e de D. Anna da Sil 
va de Vaseoncellos. Cultivou com applicação o 
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estudo da Geucalogia, como afirma o P. D. An- 
touio Caetano de Sousa na Historia Genealogica 
da Casa Real, tomo 8.º, pag. 20. Deixou ma- 
nuscripto: Arvores de costado, e varias familias 
do Alemtejo. 

Moura Cabral (Carlos de). Escriptor dra- 
matico, jornalista, etc. N. cm Lisboa a 2+ 
de jaueiro de 1852. Fez parte da redacção do 
antigo Correio da Manhã, e tem collaborado em 
diversos jornaes e revistas litterarias. Publicou 
ha annos um livro, À vicgem dos Simplicios, hu- 
moristica descripção da viagem d'uma familia de 
provincianos à cxposição de Paris. Em 1899 pu 
blicon um volumo intitulado Lisboa em flagrante, 
muito interessante, em que abundam as observa- 
ções graciosas colhidas na vida de Lisboa. De- 
dicando-se à litteratura dramatica, debutou con 
a comedia em 1 acto, denominada Comedia inti- 
ma, que se representou pela primeira vez, obten 
do grande exito, no theatro de D. Maria LI em 
15 de maio de 1879. N’cste theatro e nodo Gym 
nasio, tem-se representado muitas das suas pe- 
ças, tanto originacs, como traducções. Lembram- 


nos as seguintes: A Kermesse, comedia em 3 | 
actos, em D. Maria Il, em 1893; e as seguintes | 


no Gymnasio: Paris em Lisboa, 1 acto, em 1879; 
Scenas burquezas, 3 actos, em 1884; Bibi, 3 actos, 
em 138); O homem terrives, cm 3 actos, 1892; As 
alegrias do lar, 3 actos, cte, Traduziu as seguin- 
tes peças: O Grande industrial, 5 actos, de (cora 
ge Ohnct; Questão de dinheiro, 5 actos, de Ale- 
xandre Dumas; Princeza de Bagdad; 3 actos; Mi- 
guel Strogoff, 5 actos; Principe Zilah, 3 actos; Ma- 
drinha de Charley, 3 actos; Madame Saus-Gêne, 
4 actos; O Perfume, 3 actos; Hotel do Livre 
Cumbio, 3 actos; Champignol á força, 3 actos, 
cte. Para o theatro do Principe Real traduziu 
juntamente com Maximiliano de Azevedo o dra- 
ma de Decoureelle Gigolette com o titulo A Gal. 
deria. 

Moura de Cima. Pov. na freg. de S. João 
Baptista, de Folhada, conc. de Marco de Cana- 
vezes, distr. do Porto. 

Moura Coutinho (Gabriel de). Clerigo mino- 
rista. N. em Abbadim, concelho de Cabeceiras 
de Basto,a 22 de maio de 1834, tal. em Lisboa 
a 26 de março de 1859. Era filho de Joaquim de 
Moura Coutinho c de D. Maria Caudida de Al- 
meida Barreto Tendo freqnentado com muito 
aproveitamento as aulas do Seminario e Lyceu 
de Braga, e desejoso de entrar no serviço das 
missões, para que o chamava a sua vocação, não 
se julgando bastante habilitado com os conheci- 
mentos adquiridos uos seminarios do Bombarral, 
Sernache e Coimbra, dos quaes foi successiva- 
mento alumno, determinou passar å Hespanha, 
com o intento de professar o instituto de Santo 


Ignacio, e com cífeito a 5 de setembro de 1857 | 


for recebido como noviço no collegio de Loyola 
da Companhia de Jesus. Não pôde permanecer 
ali, porque, aggravando-se-lhe cada vez mais o 
estado amelindroso da sua sande, teve de ceder 
aos conselhos que lhe indicavam os ares patrios, 
como o unico recurso que poderia prolongar-lhe 
a vida. Vindo então para Lisboa, pouco tempo 
mais viveu. A Nação, de 19 de abril de 185! é 
a Atulaia Catholica publicaram artigos neero 
logicos a seu respeito. Escreveu: À conversão a 
Deus, pelo P.J Perdrau, elerigo de S. Thomaz de 
Aquino, traduzido da segunda edição de Puris, 
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Braga, 1856; saiu sem o seu nomc; Anatyse criti- 
ca sobre os vicios de linguagem que se encontram 
nas duas cadernetas de Philosophia, adoptadas no 
Lyceu de Braga «Noções elementares de Psycslo- 
gia», etc, e «Noções elementares de Ontomologia » 
por M. P.de À. A., acompanhada de reflexões ge 
raes, Braga, 1857; Duos palavras sobre galli- 
cismos, artigo publicado no Murmurio, jor- 
nal litterario de Braga, t856, n.º 7, 9, 10, 11, 13, 
15 e 16; Defeza das accusações contra o adminis- 
trador de Cabeceiras de Basto no n.º 83 do «a Mode- 
rado», de 1854; saiu no Pharol do Minho, n.º 59, 
do mesmo anno. 

Moura Coutinho (José Joaquim de Almeida 
de). Do conselho da rainha D. Maria II, forma- 
do em Dircito pela Universidade de Coimbra, 
juiz da Relação dos Açõres e de Lisboa, caval- 
leiro da ordem da Torre e Espada, tenente do 
antigo batalhão de voluntarios da rainha, no 
qual fez a campanha da Restauração desde a 
ilha Terceira, onde o referido batalhão assistiu 
ao primeiro combate travado eutre as tropas li- 
beraes e miguelistas, a 1l de agosto de 1829; 
bem como em outros combates, nos Açôres, e 
durante o cêrco do Porto, sendo gravemente fe- 
rido n'uma perna (que lhe foi amputada), no 
vombate de 10 do abril de 1-33, na tomada e de- 
feza do reducto levantado no moute do Covêlo. 
N. no Porto em 1799, fal. a 15 de outubro de 
1861. Foi deputado em varias legislaturas. Casou 
com D. Maria Candida d'Almeida Pimentel, filha 
de Antonio José d'Almeida Pimentel, tenente 
coronel de infantaria, reformado, e de sua mu- 
lher, D. Leonor Januaria da Costa Freire. Quan- 
do cursava o terceiro anno juridico publicou: 
Analyse do projecto para o estabelecimento do rei- 
uo unido de Portugal, Brazil e Algarve, de Anto- 
tonio de Oliva de Sousa Sequeira, Coimbra, 1821. 


Escreveu mais: Minerva Constitucional, Coim- 
bra, 1523; era um periodico politico-litterario, 


publicado cm folhas semanaes, de que parecem 
ter saido sómcute 12 numeros, cuja maior parte 
foram redigidos na cadeia da Uuiversidade, onde 
o autor, sendo então estudante, se via retido, ac- 
cusado de perturbador do socego publico, e de 
promover com alguns seus collegas disturbios 
politicos, em sentido ultra-liberal; Ao ill.mo e 
ex mo gr. conde de Villa Flôr, governador e capi- 
tão general dos Açóres: Elogio recitado na noite 
de 12 de outubro de 1829, Ponta Delgada, sem 
anno; Manifesto (ácêrca do scu procedimento, 
quando juiz de fóra das ilhas das Flôres e Pico), 
Lisboa, 1834, com um mappa no fim; O ataque 
da villa da Praia na ilha Terceira em 11 de agos- 
to de 1829, no primeiro dos «Quadros historicos 
da Liberdade portugueza» e a «Memoria histori- 
ca» do corouel de engenheiros Eusebio Candido 
Cordeiro Pinheiro Furtado, ou a gloria do bata- 
lhão de voluntarios da Rainha, revindicada por 
um capitão do mesmo batalhão, Lisboa, 13140; sem 
o nome do autor; Accusação feita ao juiz da re- 
lação dos Açôres J. J. de A. Moura Coutinho, e 
sua defeza, Lisboa, 1840; Resposta dada no Su- 
premo Tribunal de Justiça pelo juiz da relação 
dos Açôres J.J. de A. M. C. å accusação que lhe 
move o ministerio publico, Lisboa, 1840; esta ac- 
cusação versava sobre uma peita de 5 a6 con- 
tos de reis, que se dizia por elle recebida, e que 
afinal sc julgou não provada; Discursos pronun- 
ciados na camara dos deputados sobre o projecto 
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de administração da fazenda militar, Lisboa, 


da Ordem dos Franc-maçons em Portugal, Fer 

rol, 1819; Discursos que na solemne installação 
da R: L.:de S. João de Jerusalem co.n o titulo 
distinctivo de Firmeza e Valor ao O: de Lisboa, 
compoz e recitou o h.: Lycurgo, Sob.: Princ.: R.: 
+.: Gr: M: Prov.: dos Açôres, Plenip; Ex- 
traord: ao Gr.: Or.: Lusit.: pela R.: L: União 
Açoriana n.º 100 ao Or: de Ponta Delgada, ete., 
1839; sem distincção de logar; Memoria sobre 
o modo de regular o accesso ao supremo tribunal 
de justiça ea antiguidade dos juizes das relações 
despachados para a sua primeira composição 
pessoal, depois do decreto de 16 de maio de 1832, 
por um juiz da nova magistratura, Lisboa, 1847; 
A questão sobre o modo de regular o accesso dos 
juizes da primeira composição das relações depois 
do decreto de 16 de maio de 1832, ao supremo tri- 
bunal de justiça ou additamento à amemoria» im: 
pressa no anno de 1847, sobre o mesmo objecto, 
etc., Lisboa, 1856. De pag. 19 a 42 vem uma əy- 
nopse dos serviços do juiz da relação de Lisboa, o 
conselheiro J. J. A. Moura Coutinho, e de pag. 
33 a 35 a Legislação respeitante á questão trata- 
da n'esta memoria. 

Moura Coutinho (D. José de). Bispo dc La- 
mego. N. na antiga e nobre casa do Telhó, na 
freguezia de S. João d'Arnnia, cunce. de Celorico 
de Basto da provincia do Minho, a 8 de feverei- 
ro de 1179, fal, no paço episcopal dc Lamego a 
3 de outubro de 1861. Era filho de Francisco de 
Moura Teixcira da Cunha e Castro, capitão mór de 
Basto, e de sua mulber, D. Claudia Augelina de 
Vasconcellos. Em 10 de setembro de 1797 tomou 
o habito de noviço, no mosteiro de conegos regu- 
lares de S. João Evangelista, do Beato, de Lis- 
boa, c professou a 11 de setembro de 1798. Ma- 
triculou-se cm Theologia na Universidade de 
Coimbra, em outubro de 1+04, e tomou o grau 
de bacharel em 1308. Fez a sua formatura cm 30 
de maio de 1810, obtendo premio em todos os 
cinco annos do curso. Frequentou o 6º anno em 
1811, e tomou o grau de licenceado em 19 de 
junho de 1812, indo n'esse mesmo anno para 
deão da sé de Lamego, na qualidade de coadju- 
tor e futuro successor do deão D. Manuel Frei- 
re Gameiro de Sousa, entrando va propriedade 
d'esta cadeira a 18 de setembro de 1835. Em 3 
de agosto de 1843 foi eleito bispo de Lamego, 
sendo confirmada a eleição pelo papa Pio vi 1 a 
22 de janeiro de 1344. Foi sagrado na egreja de 
S. Vicente de Fóra, de Lisboa, a 11 de março 
de 1845, pelo cardeal patriarcha D. Fr. Francis 
co de S. Luiz Saraiva, sendo scus assistentes os 
bispos de Leiria e de Cabo Verde. Em 30 de 
março de 1345 fez a sua entrada solemne em La 
mego, e tomou posse do governo do bispado. Ti- 
nha fama de ser muito erudito, virtuoso e cari- 
tativo, gastando os seus rendimentos em obras 
de beneficencia. D. José de Moura Coutiuho re- 
construiu o semiuario, qu: se tinha incendiado 
em 1831, concorrendo com grande parte das des- 
pezas d'esta obra. 

Moura Coutinho (Rodrigo de). Fidalgo ca- 
valleiro da Casa Real, commendador da ordem de 
Christo, bacbarel formado em Canoncs pela Uni- 


versidade de Coimbra, do conselho de Sua Ma- | 


gestade, ete. N. na nobre casa do Telhó, da pro- 
vincia do Minho, a 5 de maio de 1804, onde tam- 
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| bem fal. a 18 de maio 1874. Era filho de Anto- 
1843; Manifesto do Tr.: Lycurgo, Gr : Insp.: Ger. 


nio de Moura Coutinho de Castro e Vasconcellos, 
senhor da casa do Telhó, e de sua mulher, D. 
Florinda Rita Teixeira de Queiroz, senhora de 
uina grande casa, nos concelhos de Penaguião e 
Villa Real. Succedeu na casa de seus paes em 
20 de março de 1551, por fallecimento de scu ir- 
mão mais velho Francisco de Moura Coutinho e 
Vasconcellos, bacharel formado em Direito pela 
Uuiversidade de Coimbra, commendador da or- 
dem de Christo, fidalgo cavalleiro da Casa Real, 
e tenente-coronel das milicias de Basto. O con- 
selheiro Rodrigo de Moura Coutinho foi juiz de 
tóra, de Mafra, por decreto de 18 de novembro 
de 1»32. A integridade do seu caracter, a sua 
affabilidade para com todos, e a imparcialidade 
com que se bouye no exercicio das suas fuucções 
grangearam-lhe geraes sympathias tanto dos le- 
gitimistas, partido a que se ligara, como dos 
constitucionaes, que em 183t, tendo vencido a 
sua causa, lhe pediram para continuar a exercer 
a magistratura, ao que Rodrigo de Moura Couti- 
nho vão annuiu, recolhendo-se å vida privada, 
em que permaneceu até fallecer, sendo sempre 
estimado por todos os partidos. Era sobrinho do 
bispo de Lamego D. José de Moura Coutinho, 
de quem foi herdeiro; pagou todas as despezas 
do funeral d'este prelado, que deviam ser por 
conta da mitra, perdoou ás pessoas que deviam 
dinheiro a seu tio, e distribuiu pelos creados do 
mesmo c pelos pobres tudo quanto se encontrou 
no paço episcopal, e que era propricdade do pre- 
lado. 

Moura Furtado (Luiz de). Marechal de cam- 
po. N. em Bemfica a “ de junho de 1792, fal. a 


4 de janeiro de 1850. Alistaudo-se como cadete 


em 1809 no regimento de infantaria n.º +, foi lo- 
go despacbado alferes, e entrando nos combates 
da Guerra da Peninsula foi promovido a tenente 
em I-1l e a capitão em dezembro de 13813 por 
distincção uo campo da batalha. Graduado em 
1820 em major e pertencendo ao regimento nº 1, 
destacou em 1822 para o Brazil, servindo ahi de 
ajudante gencral da divisão portugucza. Voltan 
do ao reino em 123, esteve preso em Penicbc 
pelos seus decididos sentimentos liberaes, e em 
1826 fez serviço de major no batalhão de atira- 
dores nacionaes, até que foi promovido a major 
effectivo para o regimento n.º 1. Sendo commau- 
dante do batalhão de caçadores n.º 11 quando 
em 18/8 se deu ne Porto a revolução liberal, 
adheriu logo a este movimento, e tendo servido 
de ajudante general da divisão commandada 
pelo gencral Azevedo (depois conde de Samo 
dães), emigrou para o estrangeiro, e achando-se 
em 1850 em Paris passou então á ilha Terceira. 
Quando se orgauisou o exercito libertador, foi 
nomeado commandante do 3º batalhão de infan- 
taria n.º 18 e tendo desembarcado uo Miudello 
entrou em fogo no reconhecimento de Vallongo, 
na batalha de Ponte Ferreira e em outras mui- 
tas acções nas linhas do Porto, distinguindo se 
especialmeute no dia 25 de julho de 1833, em que 
sendo commandaute da brigada de infantaria li- 
geira da Rainha, defendeu com grande bravura 
e intrepidez a quinta do Wanzeler, que o mare- 
cbal Bournont atacou repetidas vezes. Depois 
da restauração de Lisboa foi encarregado do 
eommando da columna que defendia a esquerda 
das linhas, e pouco depois da brigada composta 
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de infantaria n.º 1, 4 c 15. No combate de 10 de | 
outubro era chefs de uma das columnas que de- | 
salojaram as tropas de D. Miguel, e n'esse dia , 
foi gravemente ferido. Ainda convalescente as- 
sumiu em dezembro o commando do regimento | 
u.º 1, de que era coronel, e entrando na batalha 
de Almoster foi de novo ferido. Em seguida á | 
convenção de Evora-Monte tomou o commaudo | 
da brigada, que devia guarnecer Elvas, sendo. | 
lhe ao mesmo tempo confiado o governo d'essa 
praça de. guerra. Em fins de 1334 regressou a 
Lisboa, c foi nomeado commandante da guarda | 
municipal, em 13% director da secretaria da | 
guerra, e d'este logar saiu para organisar e com- | 
mandar o batalhão naval. Em 1848 partiu para : 
a ilha de S. Miguel por baver sido nomeado com- | 
mandante da 10.* divisão militar, e tendo exer- 
cido esse cargo durante cinco annos, voltou ao 
reino e foi membro do supremo couselho de jus- 
tiça militar. Tendo sido promovido à brigadeiro 
cm 1847 foi reformado no posto immediato em 
1847, fallecendo pouco tempo depois. 

Moura e Lemos (Luiz Antonio Innocencio). 
Couhece-se este nome por ter escripto o seguin- 
te: Elogio Funebre do ser.™ gr. D. José, principe 
do Brazil, Lisboa, 17-8; Elogio å augustissima e 
fidelissima rainha senhora D. Maria I em reco- 
nhecimento dos beneficios recebidos, a quem deve a 
nação utilidade e amor, Lisboa, li-1. 

Moura Machado (Francisco de). Militar, que 
viveu no seculo passado. N. em Coimbra a 2 de 
agosto de 179t, fal. em Angra do Heroismo a 7 
de dezembro de 1831. Assentou praça em infan- 
taria n.º 24 em 1823; seguiu os postos inferiores 
até ao de seguudo sargento, tendo baixa de pos- 
to em 7 de juuho de 1828, e do serviço em 4 de 
julho do mesmo anno, por causa das suas idéas 
liberaes. Emigrou para a ilha Terceira, onde per- 
tenceu ao regimento provisorio de infantaria, 
sendo promovido a primeiro sargento em 1 de de- 
zembro de 1829. Passou ao regimento de infan- 
taria n.º 6 em 10 de outubro de 1831, e foi des- 
pachado alferes para o mesmo corpo no dia im- 
mediato. Escreveu: Memoria em que se acham 
explicados todos os deveres dos sargentos serrafi- | 
las e supranumerarios, nos diferentes exercicios 
de batalnão, etc, Augra, 1t31. 

Moura Morta. Pov. c freg de N, 8.º da Apre- 
sentação, da prov. da Beira Alta, conc. e com. 
de Castro Daire, distr. de Vizeu, bisp. de Lame- 
go; 105 fog. e 327 hab. Vem esc. do sexo fem. e 
est post. A pov. dista 6 k. da séde do conc. e es 
tá situada proximo da estrada que vae de Castro 
Daire a Rezende. O reitor do Pinheiro apresen 
tava o cura, que tinha S$0U0 réis de congrua e o 
pé d'altar. A terra é fertil em cereacs, fructas e 
vinko. Cria muito gado, produz bastante mel c 
cêra, e é abundante de caça. Pertence & 2.º div. 
mil. e ao distr. ae recrut. e res. nº 9, com a séde 
em Lamego. || Pov. e freg. de Santa Comba, da 
prov. de Traz-os-Montes, conc. e com. de Peso 
da Regoa, distr. de Villa keal, bisp de Lame- 
go, 197 fog c 759 hab. Tem escolas para ambos 
os sexos e cst. post. À pov. dista 5 k, da séde do 
conc. e está situada proximo do rio Seromenho 
Foi commenda da ordem de Malta, e o commen- 
dador de Moura Morta apresentava o vigario, 
que tirba 58000 réis de congrua e o pé d'altar. 
A freguezia gozava os numerosos privilegios dos 
caseiros de Malta. El rei D. Manuel deu-lhe fo- 
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ral, em Lisboa, a 17 de julho de 1514. 


fertil, e produz muito e bom vinho P: ce Á 


6. div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 13, 
com a séde em Villa Real. | Pov. na freg. de 5. 
José, de Lavegadas, cone. de Poiares, distr. de 
Coimbra. 


Mourã. Pov. na freg. de N. S.* da Visitação, 


de Ourem, conc. de V. N. de Ourem, distr. de 
Santarem. 

Mouraes. Pov. na freg. do Salvador, de Ma- 
grellos, cone. de Marco de Canavezes, distr. do 
Porto. 

Mourães. Pov. na freg. dc Santo André, de 
Lever, conc. da Feira, distr. de Aveiro. 

Moural. Pov. na freg de Santa Eulalia, de 
Gondoriz, conc. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. 
de Vianna do Castello. 

Mourão. Familia nobre, cujas armas são: Em 
campo verde duas faixas de ouro, e no mcio d'el- 
las um castello de prata; tinbre, o castello das 
armas. À primeira pessoa que se encontra com 
este appellido é D. Gonçalves de Mourão. 

Mourão (Diogo) Medico, que exerceu a sua 
profissão com muita fama, em Aix, cidade fran- 
ceza, em 1639. Era natural da Covilhã. Publicou 
algumas obras em latim sobrc a sua especiali- 
dade. 

Mourão (P. João). Doutor em Theologia pela 
Universidade de Coimbra. N. em Lisboa a 26 de 
março de 1768, fal. entre os annos de 1818 e 1520. 
Foi primeiramente religioso da ordem de Sinto 
Agostinbo, professou no convento da Graça, de 
Lisboa, em 20 de janeiro de 1788. Recebeu o 
grau de doutor em 31 de julho de 1792. No anno 
de 1803 passou para a ordem militar de Christo, 
como freire professo. Foi depois nomeado prior 
da freguezia do Sacramento, de Lisboa, e por 
ultimo prelado na egreja patriarcbal Ou porque 
as suas convicções a isso o levassem, ou por inte- 
resses pessoaes, era tido por um dos mais cons- 
picuos e acalorados fautores da scita ou mania- 
sebastica, o que lhc provocou os apodos do 
P. José Agostinho de Macedo, que a elle faz re- 
petidas allusões no opusculo Os Sebastianistas, e 
nomeadamente pag. 67 a 69, 99 e [04 Deixou 
impresso: Oração funebre recitada nas solemnes 
exequias, que pela muito alta e muito poderosa 
rainha a senhora D. Maria I fex celebrar na egre- 
ja parochial de S. Julião o juiz do povo e Casa 
dos vinte e quatro, Lisboa, 1416. 

Mourão (D. Luiz Antonio de Sousa Botelho). 
Governador da provincia de S. Paulo no Brazil; 
tomou posse do governo cm 7 de abril de 1765, 
mandou explorar tres rivs afluentes do Paraná, 
e construir o forte dos Prazeres. Entregou o go- 
verno em Hi15 a Martim Lopes Lobo de Salda- 
nha. 

Mourão (Leopoldo). V. Oliveira Mourão. 

Mourão. Villa da prov. do Alemtejo, séde de 
conc., julgado municipal, com de Reguengos de 
Monsaraz, Relação de Lisboa, distr. e arceb. de 
Evora. Tem uma só freguezia, cujo orago é N. 
S.' das Candeias. Está situada proximo da fron- 
teira hespanhola, na margem esquerda do rio 
Guadiana, em terreno elevado, na distancia" de 
58k da séde do districto. A Mesa da Conseien- 
cia e Urdens apresentava o prior, com 208000 rs 
de congruy, e o pé d'altar, Foi fundada pelos 
arabes no seculo 1x, que lhe construiram as suas 
primeiras fortificações, dando-lhe o nome do 
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Mogron, que significa lapa, cova ou caverna, tal- 
vez por causa d'alguma que encontrassem aqui 
do tempo dos celtas, on dos antigos lusitauos. 
D. Affonso Henriques lhe pôz cêrco em 1163, po- 
rém os moiros a abandonaram, fugindo para além 
do rio Guadiana Parece que esteve abandonada 
e deserta durante os reinados de D. Affonso I, 


D. Sancho I e D. Affonso II, porque só ha noti- | 


cias de Mourão (corrupção de Mogron)no reina- 
do de D. Saneho II, em que Gonçalo Egas, prior 
da ordem militar de S João de Jerusalem, de- 
pois ordem de Malta, a povoou em 1226, dando- 
lhe foral, que foi confirmado e muito ampliado 
(sendo o mesmo que o foral de Evora) por el rei 
Ð. Diniz, por carta feita em Lisboa, a 27 de ja- 
neiro de 1296. El- 
rei D. Manuel deu 

lhe foral novo, eon- 
firmando todos os 
antigos privilegios, 
em Santarem, a 1 
de junho de 1510. 
D. Diuiz ennobre- 
ceu a pov. com um 
forte castello, de 
tres torres, fundado 
em 1298, porém a 
torre de menagem, 
que dizem scr uma 
das melhorcs do rei- 
no, foi obra de seu 
filho, D. Affonso IV. 
Sobre a porta d'esta 
torre está a seguin- 
te minuciosa 
inseripção: Æ. 
MCCCLXXXI annos, ao primeiro dia de Março, 
Dom Affonso IV, Rey de Portugal, mandou come- 
çar a fazer este castello de Mouron O Mestre que 
o fazia, havia nome—João Affonso—o qual Rey, 
foi jfitho domui nobre key Dom Diniz, e da Rai- 
nha Dona Izabel, acs quaes Deus perdoe-—e elle 
Joi casado com a Rainha Dona Beatriz - avia fi- 
lho herdeiro o Infante D. Pedro. A data de 1351 
deve ser da era de Cesar, que corresponde å de 
1343, da era christã. As muralhas da cireumva- 
lação da villa, guarnecidas com 6 torres, fôram 
prineipiadas por D. Diniz, e concluidas por D. 
Affonso IV. Os aleaides-móres de Mourão eram 
os marquezes de Montebello e depois fôram os 
condes da Figueira. As armas da villa são: Em 
campo azul, cinco escudos, eom as quinas postas 
em eruz, tendo o escudo inferior, do lado direito, 
um sol de ouro, e do esquerdo, um crescente de 
prata, por ter sido povoação moirisca. O primei. 
ro assento d'esta povoação foi junto ao Guadia: 
na,no logar que se ficou chamando Villa Velha, 
oude se vêem ruinas de grandes edificios, e duas 
capellas, uma defroute da outra. Consta que es 

ta villa foi abandonada por causa do grande nu- 
mero de formigas que appareciam ali, causando 
gravissimos prejuizos nas casas e nas habitações, 
chegando a matar ereanças recem-naseidas. A 
3 k, de distancia havia apparecido, n'um monte 
coberto de tojal, uma imagem da Virgem, à qual 
os habitantes da antiga Mourão construiramuma 
egreja, que poueo a pouco se foi rodeaudo de 












































Brazão d'armas da villa 
de Mourão 


casas em que viuham habitar os fugitivos da ve- | 


lba Mourão, e em breve se crigiu a egreja em 
parochia, sendo priorado da ordem de S. Bento 
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de Aviz. E' porter appareecido mum tojal, que se 
ficou ehamando à imagem Santa Maria do To- 
jal. Outros eseriptores, porém, dizem que os ha- 
bitantes da antiga villa a abandonavam, por scr 
“muito doentia, em razão das enchentes do Gua- 
diana, que, ao terminarem, deixavam aguas es- 
em nos pégos c ehareos, as quaes eorrom- 
pidas causavam muitas doenças c mortes nos po- 
vos visinhos. A imagem da padroeira, que tem 
hoje a invoeação da Senhora das Candeias, é de 
' pedra, de 1,720 de altura, com o meuino Jesus 
uos braços, e este com dois pombinhos na mão. 
Esta imagem é de muita devoção do povo da vil- 
la, que lhe attribue muitos milagres. À egreja 
matriz e algumas casas partieulares estão dentro 
do eastello, mas a maior parte da villa estende- 
se pela costa E do monte onde está a fortaleza. 
Os arrabaldes são bonitos e ferteis, compostos de 
scaras, hortas, pomares, olivaes e algumas vi- 
nhas. Ha tambem vastos montados onde se cria 
muito gado de varias qualidades, sobretudo sui- 
no, que se exporta em grande quantidade. Tam- 
bem se cria muita caça grossa e miuda, e o Gua- 
diana fornece bom peixe. Durante a guerra da 
Restauração, os castelhanos tomaram csta praça 
em 1697, sendo governador João Ferreira da Cu- 
nha; arrasaram a villa e parte da torre de me- 
nagem, pondo guarnição na fortaleza, mas uo 
principio de novembro d'esse anuo, tendo já fal- 
lecido D. João IV, e sendo regente a rainha D. 
Luiza de Gusmão, foi resgatada por J. Meudes 
de Vasconcellos, depois de 4 diasde cêrco. A 
rainha, para evitar nova invasão, e por ser pra- 
ça da fronteira, mandou reconstruir as antigas 
fortificações e edificar outras, adaptadas a recc- 
berem artilharia de grosso calibre, e em estado 
de resistirem a um cêreo em fórma. Mourão per- 
tence å 4.º div. mil., 7.º brigada, grande cireums- 
cripção S, e ao distr. de recrut. e res. n.º 11, com 
a séde em Setubal. Tem Misericordia, eseolas 
para ambos os sexos, est. post. com serviço de 
emissão e pagamento de vales, cobrança de re- 
cibos, letras e obrigações, e serviço de eneom- 
mendas, permutando malas com a R. A. S.-Re- 
guengos; agencia das companhias de seguros 
Internacional, Portugal e Irevidente; hospital, 
hoteis, medieo, notario, pharmacias, sociedades 
de recreio: Club Jegenerador Mouranense, com 
philarmonica; Sociedade Progressista Moura- 
nense; foira nos dias 21e 25 de maio, e a 14e 15 
de setembro; estradas para Fiealho, Monsaraz, 
Moura e Reguengos, etc. Publieou-se n'esta vil- 
la ojorual Progresso de Mourão, 9 de outubro 
de 1904. O couc. compõe se de 3 freguezias, com 
1:021 fog. e 3:641 hab., sendo 1:829 do sexo 
mase. e 1:812 do fem.; n'uma superficie de 
26:444 heet. As fieguezias são: S. Braz, de Gran- 
ja, 1:120 hab.: 515 do sexo masc. e 575 do fem.; 
N. 8.º da Luz, de Luz, 45t hab.: 260 do sexo mase. 





= e 194 do fem.; N. S.. das Candeias, de Mourão, 


2:067 hab.: 1:024 do sexo mase. c 1:043 do fem. 
O principal commercio de todo o concelho é vi- 
nhos, azeites, cercaes e gado suino, bovino e la- 
nigero. Este cone. foi supprimido c annexado 
ao de Reguengos de Monsaraz por decreto de 12 
de julho EE 189+, mas foi restaurado pelo decre- 
to de 13 de janciro de 1898. || Pov. e freg. de S. 
João Baptista, da prov. de Traz-os-Montes. conc. 
| e eom. de Villa Flôr, distr. e bisp. de Bragança; 
116 fog. e 455 hab. Tem est. post. A pov. dista 
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8 k. da séde do conce. O abbade de Villarinho da | 
Castanheira apresentava o cura, que tinha réis 
308000 e o pé d'altar. A pov. pertence á 6.º div. 
mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 10, com a 
séde em Mirandcella. || Povoações nas freguezias: 
Santa Marinha, de Avanca, conc. de Estarreja, 
distr. de Aveiro. || Santa Marinha, de Cortegaça, 
concelho de Ovar, do mesmo distr. || Sauto 
André, de Maciubata de Seixa, conce. de Oli- 
veira de Azemeis, do mesmo distr. || Santa Ma- 
rinha, de Oriz, conc. de Villa Verde, distr. de 
Braga. || 5. João Baptista, de Pencello, conce. de 
Guimarães, do mesmo distr. | Santa Maria, de 
Retorta, couc. de Villa do Conde, distr. do Por- 
to. K 

Mourão e Gardiellog. Pov. na freguezia de 
S. Thiago, de Rio Meão, conc. da Feira, distr. 
de Aveiro. 

Mourão Homem (Lourenço). Doutor em Di- 
reito Pontificio pela Universidade Coimbra, pro- 
tonotario apostolico, deputado da inquisição de 
Coimbra, arcediago da sé de Lisboa, deputado 
da Mesa da Consciencia e Ordens, desembarga- 
dor da Casa da Supplicação e Aggravos, e do 
Paço. N. em Lamego, c fal. em Lisboa a 10 de 
novembro de 1608. Era filho de Martim Mourão 
e de Brites Nunes Homem. Regeu ua Universi- 
dade a cadeira de Clementinas, para que foi no- 
meado a 6 de dezembro de 1575. Escreveu: Pa- 
recer em que se prova poderem usar ns geraes da 
Congregação de Santa Cruz de Coimbra de mitra, 
e fazerem pontificaes; saiu impressa ua Chronica 
dos conegos regrantes de D. Nicolau de Santa 
Maria, liv. 10.º, cap 17; Tratado de Jurisdieção 
secular d'El-Rei que se enc ntra com a Jurisdi- 
eção Ecclesiastica; Tratado dos padroados, e 
apresentações dos regulares para beneficio da sua 
apresentação Deixou esta obra mauuscripta. 

Mourãos. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Valle de Bouro, coec. de Celorico de Basto, dis- 
tr. de Braga. 

Mouraria V. Moiraria, ucste vol., à pag. 
1174, Nos primeiros tempos da monarchia, os 
judeus e os moiros não viviam nas povoações 
com os christãos, tinham os seus bairros separa- 
dos. Ao bairro dos judeus chamava-se Judiaria 
(V. este nome, Portugal, vol. II, pag. 1058). As 
mourarias fôram abolidas em 1496, por terem os 
moiros sido incluidos uva expulsão que feriu os 
judeus Os moiros, porém. não eram tidos em des. 
preso, e apcnas se baptisassem, ficavam em tu- 
do considerados como os portuguezes, e os scus 
descendentes cram armados cavalleiros, dava: 
se lhes fôro de fidalgo, e serviam os logares da 
republica. O conde D. Sisnando, o celebre bene- 
merito consul ou governador de Coimbra, no 
seculo xı, era filhode moiros Mesmo os moiros, 
que não abjuravam a sua religião, eram protegi- 
dos pelas nossas instituições politicas, ficando 
até grande parte d'ellvs com as vastas propric- 
dades que tinham herdado dos seus maiores. 
Echa, rei ou emir de Lamego, legou a D. Af- 
fonso Henriques todo o vasto territorio que seus 
antepassados lhe haviam deixado. Além d'isso, 
os nossos monarchas, para os protegerem de 
qualquer vexame ou injustas exaeções, lhes cou- 
cediam foracs exclusivamente para celies, a que 
chamavam: foral d s meiros forros. Lisboa, Evo 
ra, Santarem, Silves, Moura, Setubal, ete. tinham 
d'estes foraes. 
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Mouraria. Povoações nas freguezias: N. S.º 
da Conceição e conc. de Albufeira, distr. de Fa- 
ro. | N. S+ da Annunciação, de Tornada, conce- 
lho das Caldas da Rainha, districto de Lei- 
ra. 

Mouras. Pov. na freg. de Sauta Eulalia, conc. 
de Arouca, distr. de Aveiro. 

Mourato (D. Carlos José de). Clerigo regular 
theatino. N. em Lisboa, e fal. em 1805 ou 1806 
com perto de 8 annos de edade. Professou no 
instituto de S. Caetano a 28 de setembro de 1744. 
Escreveu: Instrumento da verdade pratica, Ethica 
ou Philosophia moral, Lisboa, 1778, 4 tomos. 

Mouratos. Povoações nas freguezias: Exal- 
tação da Santa Cruz e conc. da Batalha, distr. 
de Leiria. || N. S. do Rosario, de Parceiros, 
conc. e distr. de Leiria. 

Mouraz. Pov.c freg. de S. Pedro. da prov. da 
Bcira Alta, conc. e com. de Tondella, distr. e 
bisp de Vizeu; 276 fog. e 979 hab. Tem escolas 
d'ambos os sexos. À pov. dista 5 k. da séde do 
cone. e está situada proximo do rio Dinha. À mi- 
tra apresentava o. abbade, que tinha 3008000 re. 
de rendimento. A pov. é muito antiga, e já no 
tempo de D. Affozso Henriques era couto, por- 
que este monarcha, e gua mulher, a rainha D. 
Mafalda, doaram á sé de Vizeu o couto de S. Pe- 
dro de Mouraz, em 1152. Em 1171 o bispo de 
Vizeu, D. Godinho, deu ao padre Domingos An- 
nes Ruxverda o prestimonio do couto de S. Pe- 
dro de Mouraz com a sua egreja, c as villas de 
S. Miguel do Castello e Cernada, com seu cou- 
to, e todas as suas pertenças, emquanto fôsse vi- 
vo. Mouraz tambem foi villa, e cl-rei D. Ma- 
uuel deu-lhe foral, em Lisboa, a 28 de junho de 
1514. A pov. pertence á 2.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 14, com a séde em Santa 
Comba Dão. 

Moure. Pov. c freg. de Santa Maria, da prov. 
do Minho, conc. e com. de Barcellos, distr. e ar- 
ceb. de Braga; 84 fog. c B34 hab. Tem correio. 
A egreja parochial dista 6 k. da séde do cone. O 
reitor dos couegos regulares de S. João Evan- 
gelista (loios), de Villar de Frades apresentava o 
cura, que tinha 405000 réis e o pé d'altar. A 
terra é muito fertil. Tem caça, e cria muito ga- 
do. Pertence å 3.º div. mil., e ao distr. de recrut. 
e res. n.º 3, com a séde em Vianna do Castello. 
| Pov. e freg de S. Salvador, da prov. do Dou- 
ro, couc. e com. de Felgueiras, distr. e bisp. do 
Porto; 140 feg. c 513 hab. Tem escola do sexo 
masc. e correio com serviço de posta rural, A 
egreja parochial dista 3 k da séde do cone. A 
pov. está situada na distancia de meia legua da 
villa de Felgueiras, junto å estrada real, que 
vindo de Ponte do Lima para Braga o Guima- 
rães, passa cm Felgueiras e segue para a Lixa. 
O D. Abbade do mosteiro de monges do 5. Ben- 
to de Pombeiro apresentava o vigario, que ti- 
nha »05000 réis e o pé d'altar. A terra é muito 
fertil, e perteuce à 6.º div. mil, e ao distr. dere- 
crut e res. n.º 20, com a séde em Amarante. || 
Pov. e freg. de Santa Maria, da prov. do Minho, 
cone. e com. de Povoa de Lanhoso, distr. e ar- 
ceb. de Braga; 83 fog e 309 hab. A egreja paro- 
chial dista à k da séde do conc. À mitra apre- 
sentava o abbade, que tiuha 7005000 réis de 
rendimento. No tempo dos suévos houve aqui 
um nosteiro de monges da ordem de 5. Bento, 
que os moiros arrasaram em Tl6 A egreja ma- 
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triz é um templo grande, fundado nos principios 
do seculo xvi, como se deprchende da seguinte 
inscripção que está sobre a porta principal: 


MARIAE VIRGINI DICATUM, ANNO ÁPARTU 
vircises 1102 


A capella-mór é muito cspaçosa e forrada de | 


azulejos d'alto a baixo. Tem um orgão regular, 
boas imagens, sobresaindo a de N.S.º das Dô. 
res, que é de tamanho quasi natural. Abaixo um 
pouco do vertice da fachada, está a figura do 
sol, em meio relevo, e em semi-eirculo, pela par- 
te superior, com a legenda: Electa ut sol. Mais 
abaixo, n'um nicho, vê-se a imagem de Nossa Se- 
nbora, de pedra, tendo por cima a legenda: Ma. 
ter purissima. À torre é muito baixa, e pelo dis- 
tico que tem sobre a porta, mostra que foi feita 
4 custa” dos parochianos, no qual se lê: Turris 
expensis fidelium charitatis anno dni. 1719 No 
tempo da iuvasão franceza fôram-lhe roubadas 
pelos invasores ricas alfaias de prata, como eram 
cruzes, custodias, turibulos, navĉta e outros obje- 
etos de valor, que possuia. À pov. pertence á 3.º 
div. mil. eao distr. de reerut. e res. n.° 8, com 
a séde em e Pov. e freg. de S Martinho, 
couc. e eom. de Villa Verde, distr. e areeb. de 
Braga; 274 fog. e +99 hab. Tem est. post. A pov. 
dista 4 k. da sédc do cone. e está situada a 500 
m. da estrada de Braga a Ponte do Lima. Foi 
couto e chamava-se antigamente Couto de Mou- 
re da Oliva, A camara ecelesiastica da sé de 
Braga apresentava o vigario, que tinha réis 
1008000 de rendimento. O conde D. Henrique 
e sua mulher D. Thereza deram este couto a S. 
Geraldo, arcebispo de Braga, em 1110. Os mo- 
radores d'esta freg. eram iscutos da jurisdicção 
real, sendo obrigados sómente a irem à guerra 
quando fósse o arcebispo, mas eram obrigados a | 
cavar-lhe as vinhas que tinba em Braga. O ar- 
cebispo D. Diogo de Sousa mandou arrancar es- 
tas viuhas e fazer um campo, que depois se fi- 
cou chamando praça do Campo da Vinha, com- 
pondo-se com os habitantes de Mourc, em lhe 
dar cada fogo, em troca d'aquella obrigação, 4 
almudes de viulo. Havia então 20 fogos, mas eo- 
mo a população se foi desenvolvendo, chegou a 
pensão a mais de €Q pipas por anno. No logar de 
Santo André, d'esta freguezia, ha uma torre mui- 
to antiga, a qual D. Egas Paes de Pcnagate deu 
a S. Geraldo. Esta torre passou nais tarde aos 
Soares, senhores do Prado. O mosteiro benedi- 
etino, que existiu n'esta pov., foi fundado por S. 
Martinho de Dume em 505. Vasco Mendes deu- 
lhe a egrejade S. Victor, em Braga,e a quinta 
que fôra do bispo de S. Thiago (o actual Campo 
da Vinha), para ali fundarem um convento, que 
os moiros destruiram em 717. Nuno Forjaz da 
Silva o reedificou em 1031, e o deu aos frades, 
ficando elle padroeiro. O padroado do convento 
foi depois dado por Nuno Soares a S. Geraldo, e 
D. Affonso Henriques confirmou esta doação, e 
coutou-o no tempo do arcebispo D. Paio Men- 
des. A terra é fertil, cria muito gado de toda a 
qualidade, e tem grande abundaneis de caça 
grossa e miuda. Pertence à 3.º div. mil. o ao dis- 
tr. de reerut. e res. n.º 8, com a séde em Braga. 


| Povoações uas freguezias: S. João Baptista, | 


de Balança, couc de Terras de Bouro, distr. de 
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distr. de Aveiro. || O Salvador, de Lufrei, conc. 
de Amaraute, distr. do Porto. || N. S.º d'Assum- 
pção, de Villela do Tamega, conc. de Chaves, 
distr. de Villa Real. 

Moure do Carvalhal. Pov. na freg. de N. 
S.* dos Prazeres, de Abravezes, conc. e distr. 
de Vizeu. 

Moure da Magdalena. Pov. na freg. de San- 
ta Maria Magdalena, de Campo, cone. e distr. 
de Vizeu. 

Mourel. Povoações nas freguezias: S. Thiago, 
de Carvalhaes, cone. de S. Pedro do Sul, distr. 
de Vizeu. | 5. Salvador, de Ganfei, concelho de 
Valença, distr. de Vianna do Castello. É 

Mourella. Pov. na freg. de N. 8.º da Concei- 
ccição, de Cartiçõ da Serra, cone de Celorico 
da Beira, distr. da Guarda. || Pov. do sobado de 
Cando, no conc. de Ambaca, distr. de Loanda, 
prov. de Angola. Pertence á 9.º divisão. 

Mourelles. Pov. na freg. de 5. João Evange- 
lista, de Vil de Mattos, conc. e distr. de Coim- 
bra. 

Mourellinho. Pov. na freg. do Espirito Santo, 
de Egreja Nova do Sobral, cone. de Ferreira do 
Zezere, distr. de Santarem. 

Mourello. Povoações uas freguezias: Santa 
Maria, de Azias, cone. de Ponte da Barea, dis- 
tr. de Vianna do Castello. ;| 5. Thomé, de Corre- 
lhã, cone. de Ponte do Lima, do mesmo distr. || 
N. S" d'Assumpção, de S. Vicente da Beira,conc. 
e distr. de Castello Branco. 

Mourellos. Pov. na freg. de Santa Christina, 
de “Iendaes, cone. de Sinfães, distrieto de Vi- 
zeu. 

Mourens, Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de Silveiras, cone. de Barcellos, distr. de Bra- 

as 
j Moureria. Pov. na freg. de Santa Luzia, de 
Pomares, couc. de Arganil, districto de Coim- 
bra. 

Mouria. Pov.na freg. de S. Matheus, de Gri- 
maucellos, cone. de Barcellos, districto de Bra- 

a. = 
1 Mouricão. Pov. na freg. de S. Bartholomeu 
de Messines, concelho de Silves, distrieto de Fa- 
ro. 
Mouriga. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Christoval, cone. de Melgaço, distr. de Viauna 
do Castello. 

Monrigo. Pov. ua freg. de S. Thiago, de Cen- 
dufc, cone. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. de 
Vianna do Castello. 

Mouril. Fov. na freg. de Santa Maria, de Sil- 
vares, conc. de Guimarães, districto de Bra- 


a. 
É Mourilhe. Pov. e freg. de S. Thiago, da pro- 
vincia de Traz os Montes, conc. e com. de Mon- 
talegre, distr. de Villa Real, arceb. de Braga; 
105 fog. e 531. hab. Tem escola do sexo fem. A 
pov. dista 5k. da séde do coue. e está situada 
na estrada que vae de Moutalegre å Galliza, na 
margem direita do rio Cávado. Produz centeio, 
algum trigo, batatas, e hortaliças. Cria muito 
gado vaccum, algum eavallar, e caça miuda e 
grossa. Pertence à 6.º div. mil. e ao distr. de re- 
crut. e res. u.º 19, com a séde em Chaves. No dia 
4 de abril de 1854 um pavoroso incendio redu- 
zlv a ciuzas quasi toda a pov. ardendo 122 pro- 


| priedades de casas e a egreja matriz. Todo o 
Braga. | Santa Maria, do Lamas, cone. da Feira, | 


paiz mostrou graude geucrosidade para com os 
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infelizes habitautes. Nas terras principaes tor- 
maram se diversas commissões, que promoveram 
sunbscripções. N'esta grande obra de caridade 
salientou se a cidade do Porto, cuja commissão 
reuniu tres mil e tantos cruzados. Esta commis- 
são mandou fazer um serviço de prata e de latão, 
que remettcu, c se conscrva na egrcja matriz, 
e em todos os objectos estava gravado: oferecido 
pelos habitantes do Porto. À commissão de Lis- 
boa reuniu quasi outros tres inil cruzados. Dis- 
tinguiram se as cidades de Guimarães e de Bra- 
ga, e n'esta o arcebispo D. Pedro Paulo, com 
umas ricas dalmnaticas, e n'aquella, D. Maria da 
Conceição Branco do Amaral e Napoles, com 
umas alvas e corporaes, e Vicente Machado de 
Mello Pinheiro com um calix e patena. Concor- 
reram tambem outras povoações, como as villas 
de Chaves e Montalegre, com alimentos, com 
que os infelizes viveram, livres da fomc, desde 
abril até agosto, epoca das colheitas em Barro- 
so. O cofre da Bulla da Santa Cruzada mandou 
4008000 para a cgreja A pov. e a cgreja fôram 
reedificadas. No dia 4 de julho de 1875 ontro 
incendio horroroso destrniu completamente a 
pov. Começou ás 8 horas da manhã a arder uma 
des casas, e duas horas depois toda a povoação 
estava em chamas, ficando reduzidas a cinzas 
120 propriedades, e os moradores na miseria. 
Nºestes dois incendios, felizmente, uão morreu 
pessoa alguma, mas nos animaes é que o fogo 
fez grande estragos, pois morreu queimado mui- 
to gado miudo, suino e caprino. Os prejuizos at- 
tingiram a muitas dezenas de contos de réis. Só 
escaparam ao incendio 4 propriedades e a egre- 
ja parochial. Logo nodia 20 se installou na admi- 
nistração do concelho uma commissão de soecor- 
ros, mandada crear por alvará do governo civil 
do districto, cam a data de 9 do referido mez, 
fazendo pedidos em todo o concelho para aquel- 
les infelizes. À pov. tornou a ser reedificada. || 
Povoações nas freguezias: S. Thiago, de Amo- 
rim, cont. de Povoa de Varzim, distr. do Porto. 


| S. Christovão de Nogueira, cone. de Sinfães, | 


distr. de Vizeu. || S. Mamede, de Mesquitella, 
conc. de Mangualde, do mesmo distr. || Santa 
Maria, de Sandim, cone. de V. N. de Gaia, distr. 
do Porto || N. S.º da Consolação, de Valle de 
Azares, cone. de Celorico da Beira, districto da 
Guarda. 

Mourinha. Povoações nas freguczias: Santos 
Cosme e Damião, conc. de Arcos de Valle-de- 
Vez, distr. de Vianna do Castello. || S. Pedro, de 
Fragoso, cone de Barcellos, distr. de Braga || 
S. Fhomé, de Negreilos, conc. de Santo Thirso, 
distr. do Porto. | Santa Maria, de Silvares, conc. 
de Guimarães, distr. de Braga 


| 


| 


Mourinho. Povoações nas freguezias: O Sal- | 


vador, de Avelleda, conc. de Louzada, distr. do 
Porto. || S Miguel, de Fontellas, couce. de Peso 
da Regoa, distr. de Villa Real. || S. Paio, de vi- 
zella, conc. de Guimarães, distr. de Braga | Rio 
do distr. de Evora. Nasce va serra de Monfura 
do, na freg. da Giesteira, passa sob a ponte do 
caminho de ferro de Sueste, e vae desaguar na 
ribeira de 5. Christovão, depois do 20 k. de cur- 
s0. 

. Mourinhos. Pov, na freg. de N. S.. da Glo- 
na, coucclho de Extremoz, districto de Evo- 
ra 

Mourlo. Pov. na freg. de S. Pedro, de Castel- 
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lões, conc. de Macieira de Cambra, districto de 
Aveiro. 

Mourisca. Povoações nas freguczias: S. Tho- 
mé, de Estorãos, conc. de Fafe, distr. de Braga. 
| S. Thomé, de Friandc, conc. de Felgueiras, 
distr. do Porto. || S. Migucl, de Gualtar, conce. e 
distr. de Braga. || S. Mamede, de Matta Moiria- 
ca, conc. de Pombal, distr. de Leiria. || Santo 
André, de Portella, conc. de Arcos de Valle-de- 
Vez, distr. de Vianna do Castello. | S. salvador, 
de Trofa, conc. de Agueda, distr. de Aveiro. 
Tem caixa postal. 

Mourisca de Baixo Pov. na freg. de S. Ma- 
mede, de Matta Moirisca, conc. de Pombal, dis- 
tr. de Leiria. 

Mouriscas. Pov. e freg. de S. Sebastião, da 
prov da Extremadura, conc. e com. de Abrantes, 
distr. de Santarem, bisp. de Portalegre; 646 fog. 
e 2:903 hab. Tem escolas d'ambos os sexos, est. 
post, permutando m las com Abrantes; pharma- 
cia, est. do caminho de ferro, na linha da Beira 
Baixa, entre as de Alferrarede e de Alvega-Or- 
tiga. A pov. dista 10 k da séde də conc. e está 
situada na cstrada que vae de Abrantes a Ma- 
ção. O vigario do Sardoal apresentava o cura, 
que tinha 10800 réis dc concrna e o på d'altar. 
A pov. pertence á 4.º div. mil. e ao distr de re- 
crut. e res. n.º 22, com a séde cm Abrantes. 

Mourisco. Pov. na freg. do Espirito Santo, de 
Castello, conc. da Certã, distr. de Castello Bran- 
co. 
Mourissô Pov. na freg de Santa Christina, 
de Longcs, concelho de Guimarães, districto de 
Braga. 

Mouriz Pov. e freg. de S. Romão, da prov. 
do Douro, conc. e com. de Paredes, distr. c bisp. 
do Porto; 392 fog. e 1:375 hab Tem escolas d'am- 
bos os sexos e caixa post. A pov. dista 3 k. da 
séde do conce. e está situada na estrada do Por- 
toa Penafiel. Os religiosos do convento de Cêt- 
te da ordem de Santo Agostinho, c o reitor do 
collegio da Graça, de Coimbra, apresentavam 
alternativamente o reitor, que tinha 2008000 rs 
de rendimento. A terra é muito fertil; cria mui- 
to gado de toda a qualidade, principalmente bo- 
vino, que exporta. Pertence à 3.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. c res. n.º 18, com a séde no Por- 
to. Por alvará de 9 de janeiro de 1902 foi anne- 
xada a esta freg. a de Villa Cova de Carros. |) 
Povoações nas freguezias: S. Paio, de Perelhal, 
conc. de Barcellos, distr de Braga. || S. Paio, de 
Pico de Regalados, conc. de Villa Verde, do 
mesmo districto. 

Mouriza. Pov. na freg. de Santa Luzia, de 
Pomares, concelho de Arganil, distr. de Coim- 
bra 

Mourizes. lov. na freg. de S. Thiago, de Re- 
bordões, concelho de Sauto Thirso, distrieto do 
Porto. 

Mouro. Povoações nas freguezias: Santo Es- 
tevão, de Barros, conc. de Villa Verde, distr. de 
Braga || S. Pedro, de Cahide de Rei, concelho de 
Louzada, distr. do Porto. || Santa Maria, de An- 
jos, cone. dc Vicira, distr. de Braga. || S. Thia: 
go, do Lonriçal, cone. de Pombal, distr. de Lei- 
ria. || Santa Maria e cone. de Extremoz, distr. 
de Evora. || Rio do distr. de Vianua do Castello. 
Nasce ua freg. de Lamas do Mouro, passa pela 
de Podanc,e vac desaguar no rio Minho, entre 
Monsão e Valladares, com 30 k. de curso. || Rio 
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do distr. de Lisboa. Nasce a 3 k. ao E de Cintra, 
passa pelas freguezias de Rio de Mouro e Oei- 
ras, tendo pontes em ambas, ce vae desaguar no 
rio Tejo a 1 k. abaixo de Veiras, com 15 k. de 
curso. 


Mourôa. Pov. na freg.de Santa Maria Ma- | 


gdalena, de Medelim, cone. de Idanha-a-Nova, 
distr. de Castello Branco. 

Mouroal. Pov. na treg.de N. S.º da Purifica- 
ção, de Aleancde, concelho e districto de Sauta- 
rem. 

Mourôes. Pov. na freg. de N. S.* da Gaiola, 
de Córtes, cone. e distr. de Leiria. 

Mouronho. Pov. c treg. de S. Julião, da prov. 


do Douro, cone e com. de Taboa, distr. e bisp. | 


de Coimbra; 442 fog. e 1:528 hab. Tem est. post., 
permutando malas com Táboa, e com serviço de 
posta rural; escolas d'ambos os sexos, fabrica de 
Sio e tecidos d'algodão. A pov. dista T k. da 
séde do cone. e está situada proximo da margem 
direita do rio Alva. A mitra apresentava o prior, 
que tinha 4008000 réis de rendimento. E' funda- 
ção antiga, e foi villa e couto. El-rci D. Manuel 
lhe deu foral, em Lisboa, a 12 de setembro de 
1514. A terra é muito fertil; cria muito gado de 
toda a qualidade, e nos seus montes ha abundau- 
cia de caça. Pertence 4 5.º div. mil. e ao distr. 
de recrutamento e res. n.º 23, com a séde em 
Coimbra. 

Mousellas. Povoações nas freguezias: S Mi- 


guel, de Cabaços, cone. de Ponte do Lima, distr. | 


de Viana do Castello. || S. Miguel, de Caldas 
de Vizella, concelho de Guimarães, distiieto de 
Braga. 

Mousinho. Familia, de que ha já noticia uc 
tempo de D. Affonso Henriques. As suas armas 
são: Em campo azul uma banda de prata carre- 
gada de tres muletas sanguinhas entre seis es- 
trellas de ouro, tres no canto alto e outras tres 
no canto baixo; timbre, uma aspa de prata, e 
n'ella carregada uma muleta do escudo. 

Mousinho ( Belchior do Crato da Silveira de 
Aguiar). Cavalleiro professo da ordem de Aviz. 
N. em Alcobaça a 12 de março de 1670. Era fi- 
lho de lgnacio da Silveira do Crato e de D. Iza- 
bel Maria Silveira do Crato. Seguiu a vida mi- 
litar, mas dedicou-se sempre ao estudo da His- 
toria, da Genealogia e Mathematica. Deixou ma- 
nuscripto: Discurso Genealogico e historico, e 
Panegyrico em que se faz memoria da ascendencia 
do grande D. Nuno Alvares Pereira, primeiro 
condestavel de Portugal, ete. 

Mousinho (P. Manuel de Abreu). Ouvidor da 
chancelaria de Gôa, e depois abbade da egreja 
de Villa Flôr. Era natural de Evora, mas igno 
ram-se as datas do nascimento c fallecimento. 
Escreveu o seguinte livro em castelhano: Breve 
discurso en que se cuenta la conquista del reyno de 
Pegu en la India de Oriente, hecha por los Por- 
tugueses desde el ano de mil y seyscientos hasta el 
de 603, siendo capitan Saluador Ribero de Soza, 
natural de Guimarães, à quien los naturales de 
Pegu eligiéron por su Rey, Lisboa, 1617. 

Mousinho d'Albuquerque (Braz). Major de 
cavallaria. N. em Lisboa a 30 de março de 1859. 
assentou praça em 28 de julho de 1875, sendo 
promovido a alferes em & de janeiro de 1879, a 
tenente cm 1h de fevereiro de 1837, a capitão 
em 12 de outubro de 1»94, e a major em 10 de 
maio de 1907, Tem o curso da Escola do Exer- 
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cito; foi professor da escola de sargentos de ea- 
vallaria em Villa Viçosa. E” oficial da ordem de 
Aviz por serviços distinctos, official e cavalleiro 
da mesma ordem; possne a medalha de prata 
de comportamento exemplar, e a medalha de 
prata da Cruz Vermelha de Ilespanha. Escreveu: 
Lições de topographia militar, Lisboa, 1899. 

Mousinho d'Albuquerque. V. Albuguer- 
que. 

Mousinho de Quevedo (Vasco). V. Queve- 
do. 
Mousinho da Silveira (José Xavier). V. Sil- 
veira (José Xavier Mousinho da). ? 

Mousinhos Pov. na freg. de S. Thiago do Es- 
coural, cone. de Montemór-o-Novo, districto de 
Evora. 

Mouta. As armas d'esta tamilia são: Em cam- 
po vermelho cinco castellos de prata postos em 
santor; timbre, um dos castelloa. 

Moutas. Rio das terras de Loango, na prov. 
de Angola, Africa Occidental. Corre de NE para 
S9, e vae desaguar no Oceano Atlantico. Por 
vezes é caudaloso e largo, e banha varias po- 
voações importantes. E’ cortado por alguns ra- 
pidos e ilhotas e povoado de cavallos marinhos. 
Nas suas margens, que são muito arborisadas, 
ha varias teitorias. 

Muutido. Povoações nas freguezias: S. Pedro, 
de Pedroso, cone. de V.N. de Gaia, distr. do 
Porto. || O r»alvador, de Perosinho, do mesmo 
conce. e districto. 

Moutinha. Pov. na freg. de S. Salvador e con- 
celho de Rezende, distr de Vizeu. 

Moutinhas. Pov. na freg. de S. Thiago, de 
Valladares, concelho de Baião, distr. do Por- 
to. 

Moutinho. A familia d'este appellido tem por 
armas: Em campo azul quatro cabeças de ser- 
pe de ouro com bigodes vermelhos e as cor: 
taduras em sangue, acantonadas e no meio uma 
flôr de liz tambem de ouro; timbre, uma das ca- 
beças da serpe. 

Moutinho (D. Antonio). Bispo de Moçambi- 
que e de Cabo Verde, reitor do seminario do Ly- 
ceu de Cabo Verde. N. na freguezia de Aguas 
Santas, no Porto, a 17 de dezembro de 1862. 
Teudo terminado os seus estudos com notavel 
aproveitamento no seminario do Porto, recebeu 
o presbyterato a 1) de setembro de 1885, e ce- 
lebrou a primeira missa a 28 do referido mez e 
auno. Frequentou com distincção a faculdade de 
theologia na Universidade de Coimbra, forman- 
do-sc em bacharel em 1595. Em 3 de dezembro 
de 1891 foi eucarregado da treguezia de Villa 
Nova de Gaia, ficando mais tarde prior em 8 
de agosto de 1898. Com o seu incansavel zelo 
de propagandista, prégava, catechisava, funda- 
va escolas, ercava obras de beneficencia, auxi- 
liando-as, e desenvolvendo as. Entre estas con- 
ta-se a Conferencia de S. Vicente de Paula que 
fundou eim 1897 e o Circulo Catholico de Opera- 
rios, que fundou em 1598. D. Antonio Moutinho 
aceumnulava tambem o cargo de professor de 
sciencias ceclesiasticas no seminario do Porto, 
para que foi nomeado em 1832, cabendo-lhe re- 
citar a oração de sapiencia em 1896. N'esta da- 
ta, o bispo do Porto D. Americo, que muito o 
considerava, o proclamou padre benemerito da 
sua diocese. Exerceu ainda os cargos de exami- 
nador pro-synodal, vigario do 1.º districto da 


1331 


MOU 


Feira, vogal da junta da repartição das congruas, 
ete. Em 7 de março de 1901 foi eleito prelado 
de Moçambique, e sagrado bispo titular de Ar- 
gos, na sé do Porto,em 6 de janeiro de 1902. 
Foi uma cerimonia imponente, sendo sagrante o 
bispo D. Antonio Barroso, assistido por tres ea- 
pitulares da sé, seudo um d'estes o ministro do 
baeulo; os pailrinhos da sagração fôram o bispo 
de Bethsaida, D. Antonio Ayres de Gouveia, e o 
arcebispo de Mitylene D. Antonio Vieira de 
Mattos. O templo estava ricamente adornado Na 
eapella mór, do lado do Evangelho, erguia-se o 
throno episcopal, todo bordado a téla de ouro, 
para o prelado da diocese; em frente, do lado da 
Epistola, improvisou-se um altar formado por 
um estrado de tres degraus, espaldar de damas: 
co e seda branca e cortinados vermelhos, enei- 
mados por uma grande eupola, tendo como rema- 
te um trophéo de bandeiras nacionaes. No thro- 
no, com uma rica bauqueta de prata e frontal 
bordado a ouro, grande profusão de lumes e flô- 
res. Nas ecornijas e uos coretos, bambolins de se- 
da de differentes côres; nas frestas, bambinel- 
las de setim azul com guarnições de prata e bor- 
las de ouro. Os outros altares tambem se viam 





| 


| 
| 


vistosamente ornamentados. Assistiram á ceri.' 


monia muitos convidados, em que se viam os len- 


tes da Universidade, conde de Campo Bello, An- | 


selmo de Andrade, Fraueisco Martins e Alvaro 


de Lemos. O novo bispo partiu poueo depois,a | 


tomar posse da sua diocese. Visitou toda a ex 
tensa proviueia, exeepto o Zumbo, por falta de 


carregadores para aquella região. Ao percorrer | 


o distrieto de Gaza, ainda tinto do sangue dos 
heroes de Chainite, o venerando prelado quiz 
pagar um piedoso tributo de gratidão aos nossos 
irmãos ali mortos pela patria. Celebraram-se 
commoventes suffragios em Marraqueue, e depois 
em Magul, a que assistiram alguns regulos ex- 
subditos de Gungunhana, que tinham tomado 
parte nos combates contra os nossos. No Chibu- 
to eclebrou missa campal na inauguração do pri- 
meiro monumento levantado em Africa a Mou- 
sinho d'Albuquerque, proferindo uma eommo- 
vente e patriotica allocução, allusiva aos glorio- 
sos feitos do brioso militar que tanto se distin- 
guira. Promoveu a ereação do Instituto Pio X na 
cidade da Beira, destinado ao abrigo e cduca- 
ção de cereanças do sexo feminino. A Eseola 
d'Artes e Oficios de Lourenço Marques tambem 
lhe deve muitos serviços; ali estabeleceu a er- 
pensas suas uma oficina typographiea, e offere. 
eeu lho uma macsina Marinoni, que mandou 
comprar. Da obra da Santa Infancia conseguiu 
um importante subsidio para construeção d'um 
refeitorio e dornitoriodos alumnos do Instituto 
Leão XIII, de Cabeceira Grande. O venerando 
prelado terminou o seu governo em Moçambique 
por uma das mais grandiosas solemnidades que 
se tem feito na provincia: as festas do 50.º anni- 
versario da Immaculada Conceição, em cujo pro- 
gramma se destacaram dois numeros: a impo- 
nente primeira communhão de 600 ereanças que 
o digno prelado quiz acompanhar em festiva ex- 
cursão até Ressano Garcia, fronteira portugue- 
za; e o numero unico eollaborado por quasi todo 
o cpiscopado portnguez e missionarios, um bello 
volume nitidamente impresso pelos alumnos da 
Eseola das Artes e Officios. Sendo transferido 
para Cabo Verde, quaudo para ali se dirigia, 
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em abril de 1905, foi acommettido por uma gra- 
ve doença, que o obrigou a vir restabelecer.se á 
metropole, e só em março de 1906 é que pôde 
dar entrada solemne na sua nova diocese, des- 
embareando em 1 de abril na ilha de S. Nicolau, 
sendo reeebido com o maior enthusiasmo. No dia 
5 entrou solemnemente na villa da Ribeira Bra- 
va e sé eathedral. N'esse mesmo dia houve no 
seminario o jantar official offerecido por este es- 
tabelecimento e pelo cabido, a que assistiu todo 
o elemento official, burocratieo e commercial; 
Moutinho (Antonio Ferreira). Bacharel for- 
mado em. Medicina e Cirurgia pela Universida- 
de de Coimbra, ete. N. no Porto a 7 de dezem- 
bro de 1523, sendo filho de José Ferreira Mou- 
tinho, tabellião, e de D. Rita Albina Martins 
Costa. No seu curso universitario obteve varios 
premios e distineções, eompletando tambem o 
curso de Philosophia em que se não formou. De- 
pois da sua formatura voltou para o Porto, e en- 
trou no exercieio pratico da medicina, que des- 
empenhou por algum tempo com zelosa solieitu- 
de, e de conformidade eom as doutrinas que 
aprendera, até que motivos pouderosos o leva- 
ram a deserêr da velha medicina, persuadido 
da sua ineflicacia e da necessidade de estabele- 
cer sobre mais solidos fundamentos a sciencia de 
curar. Esses motivos são o que elle patenteou 
n'uma carta dirigida aos professores da faeulda- 
de de Medicina da Universidade, e publicada 
na Gazeta homeopathica portuense, 1.º sesle, n.º 
21. Perfilhando os prlneipios da escola de Hah- 
nemann, por esse tempo ainda pouco dissemi- 
nados em Portugal, e convencido da verdade 
d'elles por suceessivos ensaios e experiencias, 
tornou-se deeidido partidario da bomeopathia, 
e um dos seus mais fervorosos propugnadores, 
sustentando a de palavrae por escripto, O que 
por vezes lhe trouxe dissabores e vituperios da 
parte dos seus antigos collegas. Antonio Ferrei- 
ra Moutinho foi membro fundador e presidente 
em 1552 do Consultorio Ilomeopatbico Portuen - 
se, o primeiro estabelecimento d'este genero 
ereado em Portugal; membro fundador e thesou- 
reiro interino do Consultorio Homeopathico 
Lisbonense, aberto em 1859; socio correspon- 
dente da Sociedade Pharmacodynamica de Bru- 
xellas, de Hahnemanniana de Madrid, da Con- 
gregação Medico-homeopathiea Fluminense; so- 
eio Efteetivo da Associação Industrial Portuen- 
se, ete. Bibliographia: Breves reflexões ao autor 
do opusculo «A Homeopathia, o que ée o que 
vale», Porto, 1852; Reflexões ao juizo critico do 
sr. P. Serapião d'Algures ácêrca da homeopathiu; 
sairam no Ecco Popular, n.º 20, 35, 49 e 96 do 
anno de 1854, Gazeta homeopathica portuense, 
publicada em favor da créche de S Vicente de 
Paula, 1* e 2º série, Porto, 1853 a 1855; Map- 
pas do tratamento homeopathico da cholera-mor- 
bus, e da cholerina, publieados no n°11 da 2. 
série da Gazeta, e depois impressos Á parte, in 
folio, Porto, 1855; Duas palavras a respeito da 


| obra do sr. Duque de Saldanha, intitulada «Estu- 


do da Medicina em 1858», Porto, 1858; mais tar- 
de foi este juizo eritico reimpresso na Gazeta 
momeopathica Lisbonense, por oeeasião de se re- 
produzir n'ella o proprio eseripto do duque de 
Saldanha, afim de o vulgarisar mais, visto acha- 
rem-se extinetas as suas edições, e ser ainda 
procurado; A Homeopathta peranteos factos, ou 
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resposta às informações das Escolas Medico-Ci- 
rurgicas de Lisboa e Porto, ácêrca do requerimen- 
to que o Consultorio Homeopathico Portuense di- 
rigiu a S. M. El-Rei D. Pedro V, ete., Porto, 
1858; Carta ao Wl.ms e ex™ sr. dr. Bernardino 
Antonio Gomes, medico de S. M., ácêrca do seu 
opusculo «O Marechal Duque de Saldanha, e os 
medicos», Porto, 1859; esta carta foi depois re- 
produzida tambem na Gazeta homeopathica Lis- 
bonense, a pag. 15 e seguintes; À conversão deum 
contrario é mais eloquente do que a opposição de 
mil; artigo em defeza da homeopathia, inserto 
no Ecco Popular de 15 de fevereiro de 1829; 
Discurso lido na sessão do anniversario da fun- 
dação do Consultorio Homeopathico Portuense, 
Porto, 1860. Anteriormente a estes cscriptos, 
publicara: Poesia á morte da ex.™ sre D. Maria 
D. M. (19 de dezembro de 1844); saiu na Miscel- 
lanea poetica, impressa no Porto em 1851, a pag. 
119; Soneto dedicado pelo curso do quinto anmo 
medico á preclarissima Faculdade de Medicina da 
Universidade, etc., saiu em Coimbra, no Observa- 
dor, n.º 100, de 1848; Da causa deficiente e prin- 
cipio contagioso da cholera-morbus, saiu na Ga 
zeta Medica do Porto, tomo V, 1848, a pag. 162, 
170 e 179; Da racionalidade do tratamento da 
cholera-morbus, saiu nos Pobres do Porto, n.º 293, 
do anno de 1848; Hygiene publica; quarentenas; 
artigos insertos no Nacional, do Porto, n.º" “O e 
49, do anno de 1849. 

Moutinho. Pov. ua freg. de Santa Christina, 
de Meadella, couc. e distr. de Vianna' do Castel 
lo. 

Moutinho de Sousa (Antonio). V. Sousa (An- 
tonio Moutinho de). 

Moutinhos. Pov. na freg. do Salvador e conce. 
de Ilhavo, distr. de Aveiro. 

Mouxaria. Pov. na freg. de S. Lucas, de 
a cone. de Torres Vedras, distr. de Lis- 

oa. 

Mouxite. Pov. na freg. de N. S. da Concci- 
ção, de Sabacheira, conc. de Thomar, distr. de 
Santarem. 

Movene. Pov, do distr. de Lourenço Marques, 
na prov. de Moçambique, Africa Uriental. Esta- 
ção telegraphica, e est. do caminho de ferro. 
entre as de Pessenc e de Incomati. 

Moxoes. Pov na freg. de S. Thiago, de Ga- 
gos, conc. de Celorico de Basto, distr. de Bra- 
Ba. 

Moyene. Pov. do commando de Chibuto, no 
distr. mil. de Gaza, prov. de Moçambique, Afri- 
ca Oriental. 

Moz. Pov. e freg. de Santa Maria, da prov. do 
Minho, conc. e com. de Villa Verde, distr. e ar- 
ceb. de Braga; 93 fog. e 277 hab. Tem est. post. 
A pov. dista 3 k. da séde do conce. e está sitnada 

roximo da cstrada que vae de Villa Verde a 

onte da Barca. Os Magalhães, senhores da vil. 
la da Barca, apresentavam o abbade, que tinha 
2308000 réis de rendimento annual. À terra é 
fertil, cria muito gado, c tem grande abundan- 
cia decaça. Pertence À 3.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 8, com a séde em Braga. || 
Pov. e freg. de N. 8.º da Encarnação, da prov. de 
Traz-os-Montes, cone. e com. da Torre de Mon- 
corvo, distr. e bisp. de Bragança; 167 fog. e 5!3 
hab. Tem escolas d'ambos os sexos, e est. post. A 
pov. dista 12 k. da séde do cone. e está situada 
entre as ribeiras de Moz e de Santa Marinha. U 
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real padroado apresentava o abbade, que tinha 
7008000 réis de rendimento, Foi villa e cone. dos 
senhores, depois condes, de Villa Flôr, aos quaes 
cada habitante pagava 2 alqueires e meia quar- 
ta de cevada e 6 réis em dinheiro. A pov. teve 
um castello, com seus fossos, cubellos e cisterna, 
que era defendido por 40 cavalleiros de esporas 
douradas. D. Affonso Henriques deu-lhe foral 
em 1162,e D. Sancho ff, em janeiro de 1241; el- 
rei D. Manuel deu-lhe foral novo, em Lisboa, a 
4 de maio de 1512. D. Attouso IV, por carta da 
tada da Guarda a 19 de agosto de 1313 (8 de 
agosto de 1335 da era christã) deu a Pedro Dias, 
seu procurador, na terra de Bragança, a terça 
parte da egreja de Moz, para a conclusão das 
muralhas d'esta villa. O procurador do rei, n'essa 
epoca, cra synonimo de pobrador do rei, (povoa 
dor). lira um magistrado que inspeccionava os 


. refazimentos (reparos ou rcedificações) dos loga- 


res fortes, assim como a sua população e a das 
terras abertas c indefezas. Eram mais frequen- 
tes estes magistrados nas terras da prov. de 
Traz .0s-Montes, porque, no principio da monar- 
chia estavam mais despovoadas do que as ou- 
tras. Para este cargo eram sempre escolhidas 
pessoas de muita importancia, porque a sua ju- 
risdicção abrangia muitos ramos da administra- 
ção publica. Suppõe se que as obras de fortifi- 
cação de Moz datam do tempo do dominio dos 
romanos. N'esta pov. ha uma fonte de agua mi- 
neral, que se applica no tratamento de algumas 
doenças, com especialidade em molesiias cuta- 
ncas. À pov. pertence Á t.a div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 10, com a séde em Mirau- 
della. |; Pov. e freg. de S. Pedro, da prov. da Bci- 
ra, cone. e com. de V. N. de Fozcôa, distr. da 
Guarda e bisp. de Lamego; 159 fog. e 580 bab. 
Tem esc. do sexo masc. e est. post. À pov. dista 
5 k. da séde do cone. O povo apresentava o vi- 
gario, que tinha 58000 réis de congrua eo pé 
d'altar. Moz pertence 42º div. mil. e ao distr 
de recrut. c res. n.º 12, eom a séde em Trancoso. 
| Povoações nas freguezias: Santa Maria, de 
Aboim, cone. de Fafe, distr. de Braga. | Santa 
Maria, de Beiral do Lima, cone. de Ponte do 
Lima, distr. de Vianva do Castello. || N. 5.º das 
Neves e cone. de Borba, distr. de Evora. |, O 
Salvador, de Covas, cone. de V. N. da Cerveira, 
distr. de Vianna do Castello. || Santo Antonio, de 
Ferreirim, cone. de Lamego, distr. de Vizeu. || 
S. João Baptista, de Parada de Esther, cone. de 
Castro Daire, do mesmo distr. || S. Thiago, de 
Penso, conc. de Melgaço, distr de Vianna do 
Castello. || S. Miguel, de Silvares, cone. de Lou- 
zada, distr. do Porto. || S. Pedro, de Sub Portel- 
la, conc. e distr. de Vianna do Castello. || Ribei- 
ra do distr. do Bragança. Nasce na freg. de Car- 
viçaes, proximo da freg. de Moz, e entra no rio 
Douro 5 k. acima da Barca d'Alva, depois 20 k. 
de curso. 

Moz d'Aléme d'Aquém. Duas povoações na 
freg. de S. Salvador, de Salvador do Monte, 
conc de Amarante, distr. do Porto. 

Moz de Ccllas Pov. e freg. de S. Thomé, da 
prov. de Traz-os-Montes, cone. de Vinhaes, dis- 
tr. de Bragauça. O abbade de Cellas apresentava 
o cura, que tinha FAO O réis de congrua e o pé 
d'altar. Esta freg. estava annexa å de S. Gene- 
sio, de Cellas, e foi desmembrada, no seculo 
xvıı, tornando-se independente. Mais tarde foi 
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annexada å mesma freg. de Cellas, cm que se 
conserva. 

Moz de Rebordãos. Pov. e freg. de S. Nico- 
lau, da prov. de Traz-os-Montes, conc., com., 
distr. e bisp. de Bragança; 101 fog. e 482 hab. 
Tem esc. do sexo masc. e est. post. A pov. dista 
10 k. da séde do conc. e está situada entre 2 af- 
fluentes do rio Fervença. Pertence å 6.º div, mil. 
c ao distr. de recrut. e res. n.º 10, com a séde em 
Mirandella. 

Mozamba. Extensa serrania que limita a E 
o distr. de Benguella, na prov. de Angola, Afri- 
ca Occidental. Corre entre os rios Cuanza e 


Luango, e dos seus contrafortes descem alguns | 


afluentes d'aquelles rios. 

Mozelho. Pov. na freguezia de S. Julião, da 
Silva, concelho de Barcellos, districto de Bra- 
za. 


prov. do Douro, conc. e com. da Feira, distr. de 
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M'Pango. Pov. do sobado de Zamba, no ca- 
minho do Zombo, conc. de S. Salvador e distr 
do Congo, prov. de Angola, Africa Occidental. 

M'Pembo. Pov. do sobado de Malonga, no 
conc. de S. Salvador e distr. do Congo, prov. de 
Angola, Africa Occidental. 

Mresi. Pico que faz parte d'um notavel gru- 
po orographico situado entre o delta do Zambe- 
ze e o Rovuma, na prov. de Moçambique, Africa 
Oriental. Está coberto de vegetação opulenta, e 
o seu clima é temperado e salubre. 

Mruli, Pico que faz parte do grupo orogra- 
phico mais notavel situado entre o delta do 
Zambeze e o Rovuma, na prov. de Moçambique, 






' Africa Oriental, Está coberto de vegetação c o 


seu clima é salubre. 
Msalu. Rio da prov. de Moçambique, Africa 


| Oriental. Suppõe-se que nasce n'uma lagõa si- 
Mozellos. Pov. e freg. de S. Martinho, da | 


Aveiro, bisp. do Porto: 346 fog.c 1:650 hab. | 


Tem esc. do sexo masc. e uma feira no dia 25 
de cada mez no logar de Murado, que é o mais 
importante da pov. Está situada cm terreno le- 
vemente accidentado, e dista 2 k, da séde do con- 
celho. O D. prior dos conegos regrantes de Santo 
Agostinho, do mosteiro de Grijó, e depois o da 
mesma ordem da Serra do Pilar, apresentava o 
cura, que tinha 88000 réis de congrua eo pé d'al- 
tar. A pov. é muito fertil em todos os generos; 
cria muito gado bovino, que exporta para Ingla- 
terra em grande quantidade. Exporta para o Por- 
to muitos cereaes e fructas, e bastante madeira 
Pertence å 5.º div mil. e ao distr. de recrut. c 
res. n.º 24, com a séde em Aveiro. || Pov. e treg. 
de S. Paio, da prov. do Minho, conc. e com. de 
Paredes de Coura, distr. de Vianna do Castello, 
arceb. de Braga; 117 fog. e 458 hab. A pov. dis- 
ta 2 k, da séde do conc. e está situada na mar- 
gem direita do rio Coura. A mitra apresentava o 
abbade, que tinha 1208000 réis eo pé d'altar. 
O abbade tinha só metade da renda da egreja, a 
outra metade foi dos marquezes de Villa Real 
até 1641, o desde então passou a serum benefi- 
nio simples, quo os reis davam a quem queriam. 
A pov. pertence á 3.º div. mil. e ao distr. de re- 
crut. cres. n.º 3, com a séde em Vianna do Cas- 
tello. || Povoações nes freguczias: Santo Cosme e 
Damião, de Azere, conc. de Arcos de Valle-de.- 
Vez, distr. de Vianna do Castello. ! Santa Maria 
Magdalena, de Campo, conc. e distr. de Vizeu. 
Tem correio com serviço de posta rural. || S. Pe 

dro, de Canedo, conc da Feira, distr. de Avei- 
ro. || S. Salvador, de Salvador do Monte, cone. de 
Amarante, distr. do Porto. 

Mozes. Povoações nas freguczias: Sarta Ma- 
ria, de Olival, conc.de V. N. de Gaia, distr. do 
Porto. || S. Christovão, de Refoios de Riba d'A 
ve, cone. de Santo Thirso, do mesmo distr. || S. 
Miguel e cone. de Armamar, districto de Vi- 
zeu. 

Mozmodiz. Moeda de ouro moirisca, que teve 
curso cm Portugal nos secnlos x, xt e xır Equi- 
valia a meio morabitino. 

M'Pambo. Pov. do sobado de Malonga, no 
cone. de S. Salvador e distr. do Congo, prov. de 
Angola, Africa Occidental. 

M Panda, Pov. do Rio Bidise, no concelho 
de S. Salvador e distr. do Congo, prov. de Ango- 
la, Africa Occidental. 
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tuada a NE da serra Mandimba, atravessa o 
Medo, e vae desaguar a 57 k. ao S da bahia de 
Mocimnbua. 

M'Tampa. Regedoria do conc. de Cabinda, 
no distr. do Congo, prov. de Angola. Comprehen- 
de 6 povoações. || Pov. do sobado do Cabinda, na 
regedoria de M'Tampa, distr. do Congo, prov. 
de Angola, Africa Ocecidental. 

M'Tangula. Séde do conc. do Lago, nas ter- 
ras administradas pela companhia privilegiada 
do Nyassa portuguez, na prov. de Moçambique, 
Africa Oriental. 

M'tarica. Um dos 9 concelhos em que estão 
divididos os territorios administrados pela com- 
panhia privilegiada do Nyasta portuguez na 
prov. de Moçambique, Africa Oriental. Tem a 
sua séde no forte Luiz Filippe. 

Mu. Serra do distr.de Paro. Prolonga-se cn- 
tre Almodovar e Loulé, em dirceção NS,e tem 
40 k. de comprimento e 25 de largura. A sua al- 
tura maxima é de 575 m. Tambem é chamaca 
Serra do Caldeirão. 

Muagine. Pov, do sobado de Muquichi Aqui- 
nano, ua freg. de S. Joaquim, 2.º div. do cone. 
de Golungo Alto, distr. de Loanda, prov. de An- 
gola, Africa Occidental. 

Muala. Pov. da região de Pangala, no conc. 
de S. Salvador e distr. do Congo, prov. de An- 
gola. || Pov. do sobado de Diadia, no caminho do 
Zombo, conc. de 5. Salvador e distr. do Congo, 
prov. de Agola. || Pov. do sobado do mesmo nome, 
no caminho do Zombo, cone. de S. Salvador e 
distr. do Congo, prov. de Angola. 

Mualdo. Pov. na freg. de Santa Eulalia, de 
Sanguedo, concelho da Feira, districto de Aveiro. 

Muanda. Pov. do sobado de Tanda, no conc. 

de S. Salvador e distr. do Congo, prov. de Argo- 
la, no caminho do Zombo. || Pov. do Sobado de 
Bom, idem, idem, idem; no caminho do Zombo. 
|| Pov. do sobado do Quissundi, no referido con- 
celho, distr. e prov. || Pov. do sobado de Quivan- 
do, idem, idem, idem. || Pov. do sobado de Qui- 
malo, idem, idem, idem. || Pov. do sobado de 
Bamba, idem, idem, idem. || Pev. do sobado de 
Quilongo, idem, idem, idem. 

Muanganga. Pov. da freg. do S. José, na 1.º 
div. da Barra do Cuanza, conc. de Calumbo,distr. 
de Loanda, prov. do Angola. 

Muanha. Pequeno rio do distr. de Inhamba- 
ne, na prov. de Moçambique, Africa Oriental. 
de as suas aguas ao S. da ponta da Barra 
"alsa, 
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Muar., Pov. na freguezia do Salvador, de Pe- 
roginho, concelho de V. N. do Gaia, districto do 
Porto. 

Muarazi. Riodo distr. de Tete, ua prov. de 
Moçambique, Africa Oriental. E’ pequeno e atra- 
vessa o antigo prazo Caxinga. 

Muàs. Poy. va freguczia de Sauta Maria, de 
Villa Maria, concelho e districto de Villa Real. 

Muavui. Pov. do sobado de Bongue, no Zom- 
bo, cone. de 5. Salvador e distr. do Congo, prov. 
de Angola, Africa Occidental. 

Mubafo. Pov. do sobado de N'Doudo-iá Qui- 
rima, no conc. de Ambaca, distr. de Loanda, 
prov. de Angola. Pertence 4 9.º divisão. 

Mubanda. Duas povoações com este nome 
pertencentes à 3.º div. (Mahaballa) do eonc. de 
Pungo Andongo, distr. de Loanda, prov. de An 
gola, Africa Occidental. 

Mubella. Pov. da freg. de S. José de Cabiri, 
ua 1º div. do conc. de Icolo c Bengo, distr. de 
Loanda, prov. de Angola, Africa Occideutal. 

Mubica. Pov. do sobado de Hui N'Dalla, no 
conc. de Ambaca, distr. de Loanda, prov. de Au- 
gola. Pertence á 4.º divisão. 

Mucå. Pov. do sobado de Bango c Quitamba, 
ua freg. de S. Joaquim, 8.º divisão do concelho 
de Golungo Alto, districto de Loanda, prov. d'An- 
gola, Africa Occidental. 

Mucaculo. Pov. do sobado de Chaluvahula, 
ua div. do conc. do Humbe, distr. da Huilla, prov. 
de Angola, Africa Occidental. 

Muçães. Povoações nas freguezias: S. Marti- 
nho, de Gandra, conc. de Ponte do Lima, distr 
de Vianna do Castello. ) O Salvador, de Torgue- 
da, cone. e distr. de Villa Real. 

Muçamedes ou Moçamedes. Antiga villa da 
prov. da Beira Baixa, no territorio de Vizcu. 
Em varios documentos antigos acha-se este no- 
mc escripto umas vezes Muçamedes, outros Mo- 
çamedes. Esta villa é certo existir no seculo xir, 
porque D. Affonso Henriques, sendo ainda in- 
fante, a deu ao seu amigo Fernão Pires. Viter- 
bo fala em Muçamedes em differentes partes do 
seu Elucidario, mas alludindosempre a esta doa- 


ção, feita em 1191 da era christã, da qual copia | 


alguns trechos. Parcce que csta povoação exis- 
tiu no antigo territorio de Lafões, actual Vou- 
zella, e que, ou foi destruida com as guerras fre- 
quentes dos primeiros tempos da nossa monar- 
ehia, ou mudou de nome. j 

Mucanda Pov. do conc. de Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. de Angola, Africa Occidcatal. 
Pertence á 3.º divisão. 

Mucanzo. Pov. do sobado de N'Gangi, na 5.º 
div. do conc. de Cambainbe,distr. de Loanda,prov. 
de Angola, Africa Occidental. 

Mução d'Além. Pov. na freg. de Santa Eula- 
lia, cone. de Arouea, distr. de Avciro. 

Mucarl. Pov. do sobado Quissalla, no conc. 
de Ambaca, distr. de Loanda, prov. de Angola, 
Africa Occidental. Pertence á 4.º divisão. 

Mucari de Baixo. Pov. do sobado de N'Gon- 
ga Muinza, no conc. de Ambaca, distr. de Loan- 
da, provincia de Angola, Africa Oecidental. 
Pertence à 2.º divisão. 

Mucari do Meio. Pov. do sobado de N'Gon- 
ga Muinza, no conc. de Ambaca, distr. de Loan- 
da, prov. de Angola. Pertence á 2.º div. || Pov. 
do conc. do Ambaca, no distr. de Loanda, prov. 
de Angola. Pertence á 3.º divisão. 
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Mucella. Pov. na freg. de S. José, de Lave- 
paras, concelho de Poiares, districto do Coim- 

ra. 

Mucende. Pov. da freg. de N. 8.º da Concei- 
ção, na 3.º div. (Caluge) do conc. de Muxima, 
distr. de Loanda, prov. d'Augola. 

Muceque. Pov. da freg. de N. S." da Conccei - 
ção, na 2.º div. (Bocca do Cuauza) do conc. de 
Muzima, distr. de Loanda, prov. de Angola. | 
Pov. da 2.º div. do cone. da Barra do Dando, no 


| distr. de Loanda, prov. de Angola. 


Maceques. Pov. do conc. e distr. de Loanda, 
na prov. d'Angola, Africa Oecidental. 

Mucegueseque. Pov. da 4.º div. (Lungue) do 
couc. de Pungo Andongo, no distr. de Loanda, 
prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Muceres. Pov. do Salvador, de Castellões,cone. 
de Toudella, distr. de Vizeu. Tem correio com 
serviço de posta rural. 

Mucha Cassôa. Quarta divisão da freg. de 
N. S. da Conceição, no conc. de Muxima, distr. 
de Loanda, prov. de Angola. Comprehendo nu- 
merosas povoações. 

Muchelele. Commando militar da capitania- 
mór de Angoche, na illha d'Angoche, prov. de 
Moçambique, Africa Oriental. 

Muchelia. Pov. c posto militar do distr. e 
prov. de Moçambique, Africa Oriental A 13 de 
abril de 1897 travou-se aqui um combate entre 
as tropas do reino e os indigenas. 

Muchinge. Serra da prov. de Moçambique, 
Africa Oriental. Corre a NE das terras dos che- 
vas, é parece ser a cordilheira Carlotina da via- 
gem do dr. Lacerda, em 1793, que lhe deu este 
nome provavelmente em memoria da então prin- 
ceza Carlota Joaquina de Bourbon. 

Mucifal. Pov. na freg. de N. S.* da” Assum- 
pção, de Collares, conc. do Cintra, distr. de Lis- 
boa. 

Mucimba. Territorio situado na terra firme 
do autigo districto de Cabo Delgado, hoje distr. 
de Moçambique, prov. de Moçambique, Africa 
Oriental. Está povoado e exporta varios gencros 
para Moçambique c para o Ibo. || Pequeno rio 
das terras firmes do autigo districto de Cabo 
Delgado, na prov. de Moçambique. Banha a pov. 
do Aucimba. 

Mucolocassa. Pov. do sobado de N'Golla Ca- 
bange, na freg. de S. Joaquim, 1.º div. do conc. 
de Golungo Alto, districto de Loanda, prov. de 
Angola, Africa Oceidental, 

Muconda, Pov. da freg. de N. S^ da Victoria, 
na 7.º div. do conc. de Massangano, districto de 
Loanda, prov. d'Angola. 

Muconga. Pov. da 3," div. (Mababalla) do 
conc. de Pungo Andougo, no distr. de Loanda, 
prov. de Angola, Africa Uccidental. 

Mucongue. Pov.da 4.º div. (Lungue) do con- 
celho de Pungo Andongo, no distr. de Loanda, 
prov. de Angola, Africa tccidental. 

Mucori. Pov. do sobado do mesmo nome, no 
cone. de Ambaea, distr. do Loanda, prov. de An- 
gola. Pertence á 8.º divisão. 

Mucoso. Rio do distr. de Loanda, na prov. de 
Angola. E'um dos muitos afluentes do Cuanza. 
Corre de E para O e junta-se com aquelle rio 
entre a villa de Massauganoa O q a prov. do 
Dondo a E, depois de dividir os concelhos de 
Cazengo e de Massangano dos de Pungo Andon- 
| go c Cambambe. As suas margens são ferteis. |) 
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Pov. da 1.º div. (Sengue) do conce. de Pungo An- 
dongo, no distr. de Loanda, prov. de Angola. || 
Pov. do sobado de Caboco, 3º div. do couc. de 
Cambambe, districto de Loanda, prov. de Ango- 
la, Africa Occidental. 

Mucoso de Cima. Pov. da 3.º div. (Mahabal- 
la) do conc. de Pungo Andongo, no distr. de Loan- 
da, prov. de Angola. || Pov. do sobado de Nhan- 
gue a Lucallo, na 3.º div. (Mababalla) do corc. 


de Pungo Andongo, distr. de Loanda, prov. de | 


Angola, Africa Occidental. 
Mucuandos. Praia situada ao S da abra Ca- 
tara, no distr. de Benguella, prov. de Angola. 


Mucuangallas. Vasto territorio situado entre | 


cs rios Cubango e Cunene, na prov. d'Angola.Fi- 
ca no antigo itincrario dos viajantes que iam de 
Mossamedes para o Mocusso.Tein minas de cobre. 

Mucubal, Territorio no distr. de Benguella, 
prov. de Angola. E' povoado por uma tribu de 
negros mucubacs. 

Mucubata. Pov. do sobado de Queta, na freg. 
de S. Joaquim, 4.º div. do concelho de Golungo 
Alto, districto de Loanda, provincia de Ango- 
la, Africa Occidental. 

Mucucuige. Pov. da 6.º div. do conc. de Am- 
baca, no distr. de-Loanda, provincia de Ango- 
la, Africa Occidental. 

Muculo. Bahia situada ao S da bahia das 


Moscas, e separada d'clla pela ponta de Santa | 


Gertrudes, na costa do distr. de Benguella, prov. 
de Angola. E' aberta para o NO, tem um bom 
surgidouro a sotavento da ponta SO, e é rasa, 
arenosa e escura. Tambem é chamada Bahia da 
Tartaruga. 

Muculla. Pov. do distr. do Congo. Estação 
alfandegaria. || Pov. da div. do mesmo nome, no 
conc. de Ambriz etc., distr, do Congo, prov. de 
Angola. || Pov. da 3.º div. (Mahaballa) do cone. 
de Pungo Andongo, no distr., de Loanda, prov. 
de Angola. || Uma das 5 divisões do cone. de Am- 


brizete, no distr. do Congo, prov. de Angola. , 


Comprebende 7 povoações. 

Muculo. Pov. do sobado dc Chaluvahula, na 
div. e cone. do Ilumbe, distr. da Hailla, prov. de 
Avgola. || Pequena bahia situada na costa do 
Congo, Africa Occidental. Vae desaguar n'ella 
o rio Lilundo. | Pov. da 6* div. do concelho de 
Ambaca, no distr. de Loanda, prov. de Ango- 
la, Africa Occidental. 

Mucuma. Pov. do cone. da Ilumpata, no pla- 
nalto da Chella, distr. da Iuilla, prov. d'Ango- 
la, Africa Occidental. 

Mucumba. Terras do distr. de Inhambane, na 
prov. de Moçambique, Africa Oriental. Não po- 
voadas por landins e produzem mantimento ca- 
freal, arroz, cera, mel e marfim. 

Mucumbl. Pov. do sobado de N'Golla Muhon- 
go, no conc. de Ambaca, distr. de Loauda, prov. 
de Angola. Pertence å 11.º divisão. 

Mucumbi de Cima. Pov. do sobado de Si- 
mão F. da S. Moniz, no conce. de Duque de Bra- 
gança, div. de Cacesseria, distr. da Lunda, prov. 
de Angola, Afrea Vecidental. 

Mucumo. Pov. da 6.º div. do cone. de Amba- 
ca, no districto de Loanda, provincia de Ango- 
la, Africa Occidental. 

Mucunde. Pov. do sobado de Mussungo Apos- 
ge, nafreg. de», Joaquim, 2º div. do coue. de 
Golungo Alto, districto de Loanda, prov., de An- 
gola, Africa Occidental. 
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Mucuro Mache. Rio da prov. de Moçambi- 
que, Africa Oriental. Nasce nas terras mara- 
ves, c lança-sc nas cataractas do Chire. f 

Mucuromasi. Pequeno rio do distr. de Tete, 
na prov. de Moçambique, Africa Oriental. uu 
E suas aguas às do Aroenha, afluente do Zam- 

eze. 

Mucusa. Pov. dosobado de Muinzaco, conc. 
d'Ambaca, distr. de Loanda, prov. de Angola. 
Pertence á 4.º div. || Pov. do sobado de Quissal- 
la,no cone. de Ambaca, distr. de Loanda, prov 
de Angola. Pertence å 4.º divisão. 

Mucuso. Pov. do sobado de Caculo-Cahango, 
na freg de N. 8.º da Conceição, 9.º div. (Caculo- 
Cahango) do cone. de Muxima, distr. de Loanda, 
prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Mucuso Cabangage. Pov. da 6.º div. do cone. 
de Ambaca, no distr. de Loanda, prov. de Ango- 
la, Africa Occidental. 

Mucuso “da Pamba. Pov. do sobado de 
N'Gonga N'Golla, no couc. de Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. de Angola, Africa Oceidental, 
Pertence á 2.º divisão. 

Mucuto. Pev. do sobado de Bambi Calunga, 
na 4.º uiv. do cone. de Cambambe, distr. de Loan - 
da, prov. de Angola, Africa Occidental. 

Mucuso. Pov. da freg. de N. S."da Conceição, 
na 4.º div. (Mucha-Cassõa) do cone. de Muzxima, 
distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Muda. Povoações nas freguezias: S. Braz 
d'Alportel, cone. e distr. de Faro. || S. Christo- 
vão, de Selho, conc. de Guimarães, distr. de Bra- 
ga. || S. Thiago, de Guilhofrei, cone. de Vicira, 
do incsimo districto. 

Mudbage. Téla preciosa de que se usava nas 
vestimentas ecclesiasticas. 

Mudiangombe. Pov. da 5.º div. (Lutete) do 
conce. de Pungo Andongo, no distr. de Loauda, 
prov. de Angola, Africa Occidental. 

Muegl de Baixo e Muegl de Cima. Duas 
povoações da 8.º div. (Botte) do cone. de Pungo 
Andongo, uo distr. de Loauda, prov. de Angola, 
Africa Occidental. 

Mueira. Pov. do sobado de Quilonguella, na 
freg. de N. 8.º da Victoria, 10.º div. do cone. de 
Massangano, distr. de Loanda, prov. de Angola, 
Africa Uceidental. 

Muenga å Cuanza Una das divisões do que 
se compõe o eous. do Duque de lragança, no 
distr. da Lunda prov. de Angola. Comprehende 
il sobados e outras tantas povoações. 

Muetl. Pov. da 2.*div. do cone. de Cazengo, 
uo distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Mufa. Pequeno rio do distr. de Tete, na prov. 
de Moçambique, Africa Oriental. E! um aflluen 
te do Zambeze, e nas suas margens ha minas 
de earvão de pedra. 

Mufango. Pov. da freg. de N. S,* da Victoria, 
6.º div. do conc. de Massangano, distr. de Loan 
da, prov. de Angola, Africa Occidental. 

Mufito. Pov. do sobado de Chaluvahula, na 
div. e cone. do Humbe, distr. da Huilla, prov. de 
Angola, Africa Oceidental. 

Mufuma. Pov. do sobado de Bango a Quitam 
ba, treg. de S. Joaquim, 8.º div. do cone. de Go: 
lungo Alto, distr. de Loanda, prov. Angola. || 
Pov. do sobado de Cabanga Cambango, na freg. 
de S. Joaquim, 2.º div. do cone. de Golungo Al- 
to, distr de Loanda, prov. de Angola. 

Mufugue. lov. do sobado de Queta, na freg. 
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de S. Joaquim, 6.º div. do conc. de Golungo Al. 
to. distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Mu Ganguella. Territorio do distr. de Ben- 
guella, na prov. d'Angola. E' povoado por uma 
tribu de negros chamados muganguellas, que são 
ferozes. Fabricam pannos da casca d'uma arvore 
chamada mulemba, e com elles se cobrem. Ati- 
ram admiravcimento á frécha e vivem á custa 
dos povos visiuhos, cujas terras invadem e sa- 
queiam de quando em quando. 

Muge. Villa e freg. de N. S.* da Conceição, 
da prov. da Extremadura, conc. de Salvaterra de 
Magos, com. Ge Benavente, distr. de Santarem, 
patriarc. de Lisboa; 661 fog.e 3:776 hab. Tem 
escolas para ambos os sexos, est. post. permu- 
tando malas com Vallada, medico, pharmacia, 
est. de caminho de ferro, na linha de Vendas 
Novas, cntre a de Marinhaes e o apeadeiro de 
Morgado. A villa dista 11 k. da séde do conc. e 
está situada em terreno plano, proximo da mar. 
gem esquerda dorio Tejo e da ribeira de Mu- 
ge, na estrada de Almeirim a Salvaterra. Per- 
tence á 1.º div. mil. c ao distr. de recrut e res. 
nº2, coma séde em Lisboa. À mitra apresenta- 
va o prior, que tinha 8008000 réis de rendimento 
annual. A pov. é muito antiga, pois já existia 
no tempo dos moiros, que a abaudonaram em 
1147, quando perderam Santarem. Os monges 
d'Aleobaça, que fôram os primeiros senhores d'es- 
ta villa, a mandaram povoar, pelos annos de 
1200; mas tanto eram os tributos que impuzeram 
á pov., que pouca gente vciu babital-a. El-rei 
D. Diniz, obtendo-a por troca, a povoou, dando- 
lhe foral, em Santarem, a 6 de dezembro do 1504. 
O mesmo soberano lhe deu novo foral, confirman- 
do o antigo c augmêntando-lhe os privilegios, 
cm Lisboa, a 6 de setembro de 1307. Fôram se- 
nhores d'esta villa os duques de Cadaval, que 





MUI 


Muhebi. Pov. da 7.º div. (Pedras) do conc. de 
Pungo Andongo, distr. de Loanda, prov. de An- 
gola, Africa Occidental. 

Muhembege. Pov. do sobado de Cabanga Ca- 
calunga, na freg. de S. Joaquim, 3.º div. do conc. 
de Golungo Alto, distr. de Loanda, prov. de An- 
gola, Africa Occidental. 

Múuhia. V. Villa Nova de Muhia. 

Muhivango. Pov. do sobado de Cáfontuca, 
na div. c cone. do Humbe, distr. da Huilla, prov. 
de Angola, Africa Occidental. r 

Mahbolo. Pov. da 3.º div. (Mahaballa) do conc. 
de Pungo Andongo, no distr. de Lcanda, prov. 
de Angola, Africa Occidental. 

Mahango. Pov. da 6.º div. do conc. de Am- 
baca, no distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Mahunga. Pov. da freg. de N. S.. da Concei- 
ção, na 3.º div. (Cahugc)do conc. de Muxima, 
distr de Loanda, prov. de Angola. 

Muhia. Pov. do sobado le Bango A'Nambôa, 
ua freg. de S. Joaquim, 3.* div. do conce. de Go- 
lungo Alto, distr. de Loanda, prov. de Angola. į 
Pov. do sobado de Cabauga Cacaluuga, na freg. 
do S. Joaquim, 3.º div. do Golungo Alto, distr. de 
Loanda, piov. de Angola. 

Muiavongo. Pov. do sobado de Mahama, na 
3º div.o cone do Humbe, distr. de Iluilla, prov. 
de Angola, Africa Occidental. 

Maige-à quixi. Pov. do sobado de Caculo Ca- 
zongo, na freg. de N.5.º da Conceição, 12. div. 
Caculo Cazongo) do conc. de Muxima, distr. de 


| Loanda, prov. de Angola, Africa UVccidental. 


construiram ali um bom palacio e quinta. A esta | 


villa chamava-se antigamente Muja, e tambem 
Porto de Mugem, diz-se que em razão dos meitos 
peixes d'este nome que se pescavam em frente 


da villa. O terreno é muito fertil em todos os |. 


generos agricolas do paiz. || Ribeira do distr. de 
Portalegre. E' formada por varias ribeiras que 
descem de Ponte de Sôre de Ulme, c vae des- 
aguar no Tejo, defronte do Mouchão dos Silvei- 
ras, proximo da villa de Muge, com 70 k. de eur- 
50. 

Mugedeira Pov. na freg. de Santa Maria Ma 
gdalcna, de Tureifal, conc. de Torres Vedras. 
distr do Lisboa. 

Maugeirães. Pov. na freg de N. S. da Nati- 
vidade c cone. de Macieira de Cambra, distr. de 
Aveiro 

Mugem. V. Muge. 

Mugnete. Terras situadas a cêrcade 5 k do 
litoral da bahia de Pemba, na parte firme do an- 
tigo distr. de Cabo Delgado, prov. de Moçambi- 
que, Africa Uricntal. Foi n'ellas que se estabe- 
leceu a 8 de dezembro de 1457 uma colouia man- 
dada expressamente do reino para povoar com 
gente branca aquelle ponto da costa do conti 
nente africano. 

Muguengue. Pov. do sobado de N'Dondc-iá- 
Quirima, conc. do Ambaca, distr. de Loanda, pro- 
vincia de Angola. Pertence á 9.º divisão. 

Muguvola. Pov. na freg. de S. Luiz Gonza- 
ga, no cone. de Angoche, distr. c prov. de Mo- 
gambique, Africa Oriental. 


Muigt Cagla Pov. da freg. de N. S° da Vi- 
ctoria, na 2* div. do conc de Massangano, distr. 
de Loanda, prov. de Angola. 

Muillo. Pov. do sobado de Mussengue a Ca- 
banga Canzenza, na freg. de 5. Joaquim, 5.º 
div. do cone. de Golungo Alto, distr. de Loanda, 
prov. de Angola, Africa Qceidental. 

Muinga M'Binda. Pov. do sobado de Pan- 
gala, no cone. de S. Salvador e distr. do Congo, 
prov. de Angola, Africa Occidental. 

Muingt. Pov. da freg. de S. José, na 3.º div. 
de Quiozenza, conce. de Calumba, distr. de Loan- 
da, prov. de Augola, Africa Occidcutal. 

Muingo. Pov. do sobado de Unze, no caminho 

do Zombo, conce. do S. Salvador e distr. do Con- 
go, prov. d'Angola. || Pov. do sobado de Tanda, 
no conc. de S. Salvador e distr. do Congo, prov. 
d'Angola, uo caminho do Zombo. || Pov. do s0- 
bado de Lué, no referido conc., distr. e | rov. |! 
Pov. do sobado de Banza Puto, idem, idem, idem. 
| Pov. do sobado de Luando, idem, idem, idem. 
| Pov. da região de Pangaia, idem, idem, idem. 
| Pov. do sobado de M'Pango, idem, idem, idem. 
|| Pov. do cone. de S. Salvador e distr. do Con- 
go. || Pov. do sobado de Quimalo, no referido 
cone, distr. e prov || lov. do sobado de Vimpi, 
idem, idem, idem. || Pov. do sobado de Vucnga, 
idem, idem, idem. 

Muinhas. Territorio de negros do sertão da 
Africa Occidental, na margem direita do Cune- 
nc, e separado por este rio das terras dos ova- 
pamgares e ovoyares. 

Muinza. Pov. da 1.º div. do conc de Cazen- 
gc, no distr. de Loanda, prov. de Angola. || Pov. 
do sobado do mesino nome, no conc. de Ambaca, 
distr, de Loauda, prov. de Angola. Pertence á 
84 divisão. di 

Muira. Nome d'um afiluente da margem direi 
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ta do Zambeze, na prov. de Moçambique, Africa 
Oriental. 

Muita. Pequeno rio da prov. de Moçambique, 
Africa Oriental. Corre ao NO, nas terras Maram- 
bo, ce junta as suas aguas ás do Rucuzusi, que 
se lança vo Aruangoa do Norte. 

Mujães. Pov. c freg. de Santa Maria Maior, 
da prov. do Minho, conc., com. e distr. de Viau- 
na do Castello, arceb. de I3raga; 198 fog e 890 
hab. Tem caixa postal. A pov. dista 12 k. da sé- 
de do conc.. À Casa de Bragança apresentava o 
abbade, que tinha 26080J0 réis de rendimento. 
W terra fertil. Cria muito gado e nos seus mon 
tes ha muita caça. Pertence á 3.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 3, com a séde em Vian- 
na do Castello. N'esta freg. existe um bello cru- 
zeiro de granito, em cstylo da Reuasceuça. Este 
cruzeiro ergue-sc no logar de Mamua, que tal. 
vez seja corrupção de Mamõa, dando n'este caso 
a entender que n'outro tempo houve ali algum 
monumento prehistoriec, no local onde se vê hoje 
o symbolo do Christianismo. As inscripções, que 
se lêcm na base do cruzeiro, indicam o motivo 
da sua sagração: Mandou-o coustruir, em honra 
do Senhor Jesus do Triunpho, no anno de 1745, 
Manuel Rodrigues Bispo, junto d'uma sua pro- 
priedade, que pertence actualmeute a Manuel 
Joaquim da Cunha Lima O cruzeiro está volta- 
do para o Oceidente. Na face Sul do pedestal tem 
inscripto sobre uma oval ornamentada: O SJesu 
do Triumfo, e na face uorte, com egual ornamen- 
to: Mandou fazer M.el Roiz Bispo, 1754 A. A fa- 
ec principal do pedestal tem esculpturados os 
symbolos dos diversos martyrios de Christo; a fa- 
ce superior é sómente ornamentada. 

Mujenga ou Moguenga. Fov. do distr. e prov. 
de Moçambique, Africa Oriental, nas terras dos 
namarraes. À 19 c 20 de outubro de 1896 fôram 
ali travados una combates, sob o commando do 
major Mousinho d'Albuquerque, contra os namar- 
raes rebeldes á nossa soberania. Tomaram parte 
n'elles forças de cavallaria n.º 4, de caçadores 
nº 4 e outras, que por muitas horas sustentaram.! 
um fogo vivissimo eom os negros embuseados no | 
matto. O major Mousinho d'Albuquerque e o seu 
ajudante Rocha ficaram feridos ligeiramente; 
morreu o sargento Aboim de caçadores u.º 5, e 
tambem ficaram feridos 19 soldados europeus e 
14 indigenas. Por sua banda, os rı beldes tiveram 
baixas tão consideraveis que pouco depois o ca- 
pitão-mór Hequi Matibane o dois regulos de Fer- 
não Velloso se apressaran a submetter-se. 

Muji-. Ambanze. Pov. do sobado de Bombo, | 
na freg. de S. José de Cabiri, 6.º div. do conc. de 
pia e Bengo, distr. de Loanda. prov. de An- 
gola. 

Muji Olaln. Pov. da freg. de S. José, na 2.: 
div. do Tombo, couc. de Calumbo, distr de Loan- 
da, prov. de Angola. 

Mujoeira Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Castro Laboreiro, conc de Melgaço, distr. de 
Vianna do Castello. 

Mula. Femea do gado muar. Este gado tem 
caracter, habito c costumes que muito se asseme- 
lham aos das especies cavallaies e asiuino, de 
que derivam e de que são uma mescla ou produ- 
eto hybrido, geralmente inleenndo. Os iudividuos 
de cada sexo distinguem-se pelos nomes de macho 
e mula, applicando-se o primeiro aos machos pro- 
prinmeute ditos, e o segundo ás femcas. Os mua- 
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res de eguas e burros chamam-se eguariços, em- 
bora raras vezes se lhes dê esta designação espe- 
cial; os filhos de burras e cavallos conhecem-se 
por asneiros, e antigamente sc designavam por 
mulatos. (V. este nome). Os eguariços são incom- 
paravelmcente superiores, e cm muito maior nu- 
mero. Em egualdade de cireumstaneias e de pro- 
cedencia, a mula é preferivel ao macho, tendo 
por isso um valor muito mais subido, Com respei- 
to à historia e utilidade do gado muar, diz Sil- 
vestre Lima: «Data, decerto, de uma epoca pos- 
terior à domesticação do cavallo e do jumento, 
senão a produceção das muares, sua applicação ao 
serviço da sociedade humana. Fala já a Biblia 
Pellas no capitule XXXIV do Genesis. Cita as 
Homero uo tempo da guerra de Troya, Herodoto 
na expedição de Cyrus á Babylonia. E em tempos 
mais posteriores, os cartaginezes, antes das guer- 
ras punicas, tiravam das ilhas Baleares grande 
numero de muares; e no dizer do Diodoro eram 
estas ilhas afamadissimas como productoras de 
mús de grande corpo e consideravel força. Hoje 
é ainda d'ahi, como da Hespanha fronteira e do 
litoral eceauico do meio dia da França, logares 
por onde se emprega mais o grande jumento mu: 
lateiro (Equus asinus europeus, de Sanson) que se 
produzem as melhores e mais cncorporadas mua- 
ras da Europa. Rija, sobria e de um temperamen- 
to e pulmão a geito de afrontar o calor mais in- 
tenso dos paizes meridionacs, a besta muar é 
para estes paiz a melhor besta dc tiro e de la- 
voura, resistindo aqui à trabalhos que fariam of- 
fegar de prompto e estafariam o mais reforçado 
cavallo; como é pela sua unha de onagro c mais 
formas asininas a melhor besta de carga, em ea- 
minhos de má trilha, asperos e deelivosos. Isto 
explica o grande valor que cm todos os tempos 
tem tido o gado muar nos paizes meridionaes da 
Europa, especialmente na lespanha, apezar de 
tantas leis promulgadas para obstar ou restringir 
a sua produeção, e que nunca colheram o fim pro- 
posto, porque protestavam contra seus dictames 
os interesses economicos e vantagens zootechni- 
cas de semelhante gado.» E! com effeito assim. 
As muares, pelas suas aptidões e sobriedade, fo- 
ram e são ainda hoje criadas com todo o desvelo, 
sobre tudo porque se tem a certeza de quê em 
pouco tempo renderão verbas remuncradoras ou 
prestarão serviços valiosos que reeompensam à 
larga a sua rapida creação. Os fidalgos, os 
prelados, os abbades, secnlares e regulares, € ou- 
tras pessoas privilegiadas, fôram os primeiros a 
quem os nossos antigos reis concederam a facul 

dade de andarem montados em bestas muares, com 
freios e sellas. Para andarem montados em caval- 
los ou eguas, não precisavam de licença. Era pro- 
hibido às outras elasses crearem ou montarcm 
bestas muares, para obrigal-os a erearem eaval- 
los para o exereito O alvará regio de 25 de feve- 
reiro de 1461 outorgou, e confirmou, o privilegio 
e liberdade que tinham os vereadores e homcans 
e bons da cidade de Lisboa, de poderem caval- 
gar bestas muares, sem embarguo da hordenaçom 
que ora novamente fezemos, e que do mesmo pri- 
vilegio e liberdade gozassem o escrivão da cama- 
ra, vedor das obras, aposentadores da cidade e 
mester, e o escrivão da dita aposentadoria. (V. 
Elementos para a historiu do municipio de Lisboa, 
vol. I, pag. 327). Esta prohibição ora tão an- 
tiga como a monarchia. Filippe IL foi quem, nas 
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côrtes reunidas em Thomar em 1581, decidiu que 
cada um tivesse, ereasse e montasse a cavalga- 
dura que melhor lhe conviesse. 

Mulalla. Pov. do sobado de Muquiehi Aqui- 
nano, na freg. de S. Joaquim, 2.º div. do cone. de 
Golungo Alto, distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Mulata. Ribeira da ilha do Fogo, no archipe- 
lago e prov. de Cabo Verde, Atrica Oeceidental. 
Fiea na costa N da ilha. 

Mulato Cria, filho de burro e egua, ou de 
burra e cavallo. Os lavradores só podiam erear 
eavallos e eguas para o exereito, e para illudirem 
a lei iam a Hespanha comprar mulatos de seis 
mezes a um anno. D. João III, em 1538, determi- 
nou, que nenhuma pessoa d'entre Douro e Minho, 
(que era onde havia mais bestas muares) pudes- 
se crear mais do que um mulato, para seu serviço, 
sob pena de um anno de degredo, para um dos pon 
tos fóra da sua comarca, e do perdimento dos 
mulatos que creasse, metade para quem o accusasse 
e a outra para a camara de sua majestade. As 
côrtes de Thomar, de 1551, revogaram esta lei, 
ficando eada um no direito de eriar quantos mu 
latos quizesse. 

Mulaza. Rio do territorio dos Dembos, distr. 
de Loanda, prov. de Angola. E’ tributario do Le- 
fua, que é um afiluente do Dande. 

Mulella. Pov. na freg. de S. Clemente, de Sil- 
vares, conc. de Fafe, distr. do Braga. 

Mulem Pov. do cone. de Quepem, no distr. e 
arceb. de Gôa, India. 

Mulemba. Fov. do sabado de Salla Quimbo, 
na freg. de S. Joaquim, 2.º div. do cone. de Go 
lungo Alto, distr. de Loanda, prov. de Angola. || 
Pov. do subado de Salla Cabanga, na inesma 
freg., div., conc., distr. e prov. || Pov. da 1.º div. 
do eoue. de Cazengo, no mesmo distr. e prov. || 
Pov. do sobado de N'Dondo iå Quirima, no conc. 
de Ambaea, do mesmo distr. e prov. Pertence á 
9.2 divisão. 

Mulenga. Pov. na freg. de S. José, na 2.º div. 
do Tombo, cone. de Calumbo, distr. de Loanda, 
prov. de Angola. || Pov. do sobado do mesmo no- 
me, no cone. de Ambaca, do mesmo distr. e prov. 
Pertence à 9.º divisão. 

Muleta Ein heraldica dá se este nome a uma 
peça do feitio de estrella, que tem o centro aber- 
to, e que se desenha nos brazões da côr apropria- 
da às regras heraldicas. 

Mulgão. Pov. do cone. de Sanquelim, no distr. 
e areeb. do Gôa, Índia. Tem escolas. 

Mulhão. Pov. na freg. de S. Miguel, de Coim- 
brão, cone. e distr. de Leiria. 

Mulher Boa. Pov. na freg. de N. S." da Con- 
ceição, de V. N. de Muhia, cone. de Ponte da 
Barca, distr. de Vianna do Castello. 

Mulher Morta. Povoações nas freguezias: N. 
S." da Assumpção, de Mexilhoeira Grande, couc. 
de V. N. de Portimão, distr. de Faro. || N. S.a da 
Visitação, de Ourem, cone. de V. N. de Ourem, 
distr. de Santarem. E 

Mulinge. Rio do distr. de Téte, na prov. de 
Moçambique, Africa Oriental. Nasce nas terras 
Munhaes e junta as suas aguas ás do Naque, que 


é um affluente da margem direita do Zambeze. | 


Muller (João Guilherme Christiano). Allemão, 
que passou grande parte da sua vida em Portn- 
gal, onde exereeu eargos importantes, por isso o 
incluimos n'este nosso trabalho. N. em Goettin- 
gen, na Allemanha, a 12 de maio de 1752, fal, em 
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Lisboa a 15 de outubro de 1814. Cursou na sua 
terra natal os estudos de humanidades, de liuguas 
orientaes e de theologia, e seguindo a carreira 
ecelesiastica lutherana, saiu para Lisboa em 1772 
para ser ministru ou pastor protestaute da capel- 
la da legação hollandeza em Portugal. Affeiçoou- 
se vivamente ao nosso paiz, tornou-se perfeita- 
mente senhor da nossa lingua, estudou a fuudo a 
nossa historia e a nossa litteratura, e em 1790, 
depois de 18 aunos de residencia em Portugal, 
passou para o serviço do governo portuguez, re- 
cebendo por decreto de 29 de dezembro d'esse 
mesmo anno uma pensão annual do 8008000 réis 
como traduetor de linguas estrangeiras na repar - 
tição do Almirantado; mas era certo que não po- 
dia dar um passo em qualquer carreira em Por- 
tugal, sem abjurar o lutheranismo. Reeoubeecndo 
isso mesmo, Muller, a 24 de novembro de 1791 
abjurou a sua fé, e entrou no gremio do eatholi- 
cismo. Receben então a graduação de capitão de 
fragata como traductor no Almirantado, e foi 
suecessivamente nomeado deputado da Mesa da 
Commissão Geral sobre o exame e censura dos 
livros, censor regio do Desembargo do Paço, e 
quando se fez uma reforma na organisação da 
Imprensa régia, foi nomeado um dos segundos di 
reetores. Em 1787, antes de ser naturalisado, fô- 
ra eleito soeio supranumerario da Academia Real 
das Seieneias, passou a ser soeio effectivo logo 
depois da sua conversão, e não tardou a ser elei- 
to secretario da Academia e direetor do elasse. 
Na qualidade de seeretario pronuneiou nas ses- 
sões publieas de 24 de junho de 1810 e de 24 de 
junho de 1812 discursos historieos muitissimo iu - 
teressantcs, um dos quaes eneerra o clogio do 
duque de Lafões. Esses discursos, escriptos aliás 
n'um estylo empolado, mas cheios de importantes 
informações fôram insertos no tomo Iil das Me- 
morias da Academia. Antes d'isso publicára em 
1809, imprimindo a provavelmente em Hambur- 
go, uma Memoria sobre a litteratura portugueza, 
traduzida do inglez com notas illustradoras do tex 
to, que é simplesmente a tradueção de um artigo 
do poeta inglez Roberto Southey, que apparece- 
ra em Londres na Quarterly Review de maio de 
1809. João Guilherme Christiano Muller foi tam 
bem encarregado por varias vezes de comissões 
importantes. O seu Elogio historico foi pronun- 
eiado por Franeiseo Manuel Trigoso em sessão 
publica da Academia Real das Sciencias. Nada 
mais deixou impresso do que a obra que já meu- 
cionáinos, mas parece que deixou muitos mavus- 
criptos portuguezes e allemães, contando se en- 
tre estes ultimos um Commentario dos Lusiadas. 

Muloge. Pov. do sobado de Quilombo, na treg. 
de S. Joaquim, 4.º div. do eonc. de Golungo Al- 
to, distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Mulombo. Pov. da 3.º div. do eonc. de Barra 
do Dande, no distr. de Loanda, prov. de Angola. 

Mulondo. Territorio de negros situado entre 
o paiz dos munhumbos e o rio Cunene, no distr. 
de Mossamedes, prov. de Angola. Fiea no itine- 
rario moderno dos viajantes portuguezes, que vão 
de Mossamedes ao Mocusso. 

Mululo. Pov. do sobado de Mussengue a Ca- 
banga Canzenza, na freg. de S. Joaquim, 5.º div. 
do conc. de Golungo Alto, distr. do Loanda, 
prav. de Angola, Afriea Uceidental. 

Mulundo. Pov. do sobado de Quionzo, na freg. 
de N. 8.º da Coneeicão, 11.º div. (Quionzo) do 
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conc. de Muxima, distr. de Loanda, provineia de 
Angola, Africa Uecidental. 

Mulundo-ua-Halla. Pov. da 3.º div. do conce. | 
da Barra de Bengo, no distr. de Loanda, prov de 
Angola, Afriea Oceidental. 

Mulunga. Pov. da div. de Musscrra, cone. 
de Ambrizete, distr. do Congo, prev. de An- 

ola. l 
f Mulungo. Pov. da 4. div. (Lungue) do cone. | 
de Pungo Andongo, no distr. de Loanda, prov. 
de Angola. || Pov, da 3.º div. (Mahaballa) do mes- 
mo cone, distr. e provineia. 

Mumbolo. Pov. da freg. de N. S.* da Victoria, 
na 3.º div. do eoue. de Massangano, distr. de 
Loanda, prov. de Angola. || Pov. da freg. de S. 
José, na 4.º div. de Quilendo, cone. de Calumbo, 
do mesmo distr. e provincia. 

Mana. Pov. na freg. de S. Thiago de Béstei- 
ros, conc. de Tondella, distr. de Vizeu. Tem eor | 
reio com serviço de posta rural. 

Munamo. Pequeno rio do distr. e prov. de Mo- 
camhique, Afriea Oriental. Corre nas terras fir- 
mes do distr. e vae desaguar ao N da bahia de | 
Mocambo. 

Munção. Pov. na freg de S. Miguel, de Per- 
re, conc. e distr. de Vianna do Castello. 

Munda. Vasta serrania do interior do distr. 
de Mossamncedes, na prov. de Angola. Fica a mais 
de 220 k. do Atlantico, entre a Hnilla e Quillen- 
gues, e ten cêrea de 70 k. de extensão. Dos scus 
contrafortes descem muitos rios, eutre elles o 
Carumjumba, e varios afiluentes do Caculovar e 
do Cunene. Commuuica com a serra da Neve, e7 
estende-se pelo territorio dos munhanecas e pe- 
to Quipungo. 

Mundão. Pov. c freg. de N. S.* da Conccição, 
da prov. da Beira Alta, conuc., eom., distr. e bisp. 
de Vizeu; 191 fog. e &07 hab. Tem ese. d'ambos 
OR sexos e est. post. À pov. dista 5 k. da séde do 
conc. A initra apresentava aunualmente o cura, 
que tinha 405000 réis de congrua e o pé d'altar. 
Esta freg. foi ereada em 1510. Pertence à 2.: 
div. mil. c ao distr. de recru. e res. n.º 14, com a 
séde em Santa Comba Dão. || Pov. da freg. de 
Santa Eulalia, de Gondoriz, conc. de Arcos de 
Valle-de-Vez, distr. de Viauua do Castello. 

Munene. Vasto territorio administrado pela 
Companhia de Moçambique, na região de Vum- 
ba, antigo distr. de Sena, prov. de Moçambique, 
Africa Oriental. Tem minas de ouro e est. tele- 
graphica. 

Munenga. Pov. da 3.º div. (Mahaballa) do 
cone. de Pungo Andongo, no distr. de Loanda, 
prov. de Angola. || Pov. da 7.º div. (Pedras) do 
cone. de Pungo Andongo, no distr. de Loanda, | 
prov. de Angola. | Pov. da 4. div. (Lungue) do 
mesmo eonte., distr. e provincia. 

Mungarl. Séde da circumseripção do Barué, 
uos territorios administrados pela Companhia de 
Moçambiquo, Africa Oriental. 

| Mung'eng'e. Pov. da freg. de S. José, na 8.º 
div de Quiuzenza, conc. de Calumbo, distr. do 
Loanda, prov. de Angola. || Pov. da freg. de S. 
José, 2.º div. do Tombo, do mesma cone, distr. e 
provincia. 

Mungo. Pov. do Rio Bidise, no cone. de S. Sal- 
vador e distr. do Congo, prov. de Angola. || Pov. 
do sobado de Bango a Quitamba, na freg. de S. 





Joaquim, 8.º div. do cone. de Goluugo Alto, dis- 
tr. de Loanda, prov. d'Angola. 
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Mungollo. Pov.da 6.º div. do cone. d'Amba- 
ea, distr. de Loanda, prov. de Angela. 

Mungongo. Pov. da 3.º div. (Mahaballa) do 
cone. de Pungo Andongo, no distr. de Loanda 
prov. de Angola, Africa Occidental. 

Munguengue. lov. da freg. de N. S." da Con- 
eeição, ua 7.º div. (Calombas) do conc. de Mu- 
xima, distr. de Loauda, prov. de Angola. || Pov. 
do sobudo de N'Golome, no eonc. de Ambaca, 
distr. de Loanda, prov. de Angola. Pertence À 
9.» div. || Pov. do sobado de Cabari, do mesmo 
conc , distr. e prov. Pertence á 7.º divisão. 

Munhases. Região do iuterior da prov. de Mo- 
çambique, Africa Oriental. E’ limitada ao N pelo 
distr. de Tete, a O pelo sertão de Abutna, ao S 
pelas terras de Changamira, e a E pelos antigos 
distrietos de Sena e Sofala. E' muito montanho- 
sa, e pertenceu ao imperio do Monomotapa. 

Munhambongo Lagõa das terras de Chicual- 
la Cualla, vo distr. de Inhambane, prov. de Mo- 
cambique, Afriea Oriental. 

Munhimbua. Territorio dependeute ds antigo 
prazo Boror, no dist. da Zambezia, prov. de Mo- 
cambique, Africa Oriental, Tem grandes mattas 
que produzem cxccllente madeira de eoustrucção 
e tinturaria; pedreiras, marfim. Bosques em que 
abundam os elephantes. O terreno é fertil. 

Munhino. Pov. do cone. da Humpata, no dis- 
tr. da Hnilla, prov. de Angola. 

Munhivanda. Pov. do Sobado de Mutano, na 
div. e conc. do Humbe, distr. da Huilla, prov. de 
Angola, Africa Occidental. , 

Munhona. Rio do distr. de Benguella, na 
prov. de Angola. Nasee nas terras dos gangu l- 
las e é tributario da margem direita do Cubango. 

Municipio. A extensão territorial, em que a 
camara exerce a sua administração. Us romanos, 
tornados Gominadores da Peninsula hispaniea, a 
dividiram em provineias, e estas em chancella- 
rias. Às cidades, ou eram colonias ou municipios. 
Colonias eram aquellas que tinham sido funda- 
das por tropas ou familias romanas, ou por ellas 
habitadas. Gozavam de grandes privilegios, € 
eram como uma representação da cidade de Ro- 
ma. Governavam-se pclas leis romanas, e 08 
seus habitantes eram, para todos os cffeitos, re- 
putados eidadãos romanos. Municipios eram os 
que se governavam por suas proprias leis, mas 
nem todos tinham os mesmos privilegios e 
regalias. Os mais privilegiados eram os munici- 
pios do antigo direito latino, que em todos os 
casos eram considerados como moradores de Ro- 
ma, podendo cxereer todos os cargos civis, mili- 
tares e eeclesiasticos. Sertorio, proscripto por 
Sylla, fazia guerra, na Africa, aos romanos, é 08 
lusitanos lhe mandaram pedir que fôsse seu che- 
fe,o que elle aceeitou, vindo para a Lusitania, e 
estabelecendo o sen quartel general em Evora, 
que transformou em praça de guerra. Sertorio 
não era só um bravo guerreiro, mas tambem um 
homem de grande intelhgeneia e prudente le- 
gislador. Foi elle quem introduziu na Lusitania 
a legislação romana e muitos dos seus usos e cos- 
tumes, algumas das suas festas publicas, eon- 
correndo tambem muito para que se propagasse 
a sua religião, construindo iun templos, dedi- 
endos ás divindades mythologicas. Foi ainda 
Sertorio que ereou os municipios na Lusitania, 
cuja instituição com mais ou menos modificações, 
adoptaram os gôdos, depois os nossos monarehas, 
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Nem todos os municipios tinham a mesma or- 
ganisação, faculdades e attribuições; por isso 
Alexandre Herculano os dividiu em 3 elasses, 
designando os: rudimentares, imperfettos e per- 
feitos, subdividindo ainda as duas ultimas clas 

ses, segundo as auas respectivas jurisdieções e 
autoridade. Os muuieipios, ou concelhos, rudi- 
mentares tinham governador militar e adminis- 
trativo, e era preeiso o consentimento dos muni- 
eipes para a sua eleição; porém ojuiz do districto 
e os mórdomos do fisco deeidiam as questões ju- 
ridieas e financeiras. Os imperfeitos comprehen- 
diam 6 fórmulas: 1.º Similhante aos concelhos 
rudimentares, mas não tinham juiz do distrieto, 
nem mórdomo do fisco. Tinbam um juiz especial, 
eom Jurisdieção sobre o concelho, e era nomea. 
do pelo rei; 2.* Em logar de juiz, tinha o eon- 
celho homens bons, que eram uma especie de jui- 
zes arbitros. Escolhiam se as pessoas mais nota. 
veis do concelho para estes empregos; 3.º Em 
logar de mórdomo do fisco, para varios concelhos, 
havia um especial para cada um. Era eleetivo: 
4.º Eram os burgos. Os povos que os habitavam, 
não eram colonos, mas burguezes. O tributo não re- 
caia sobre as propriedades rustieas, porém sé- 
mente sobre as urbanas. As suas garantias mu- 
nicipaes eram muitas vezes inferiores ás dos 
concelhos imperfeitos, 5.º Os cavalleiros vilãos 
estavam ligados ao municipio, tiuham ali entra 

da e muita consideração. Às suas obrigações li- 
mitavam-se a prestarem serviços pessoaes, du- 
rante a paz, e a irem á guerra, montados nos 
seus cavallos. Não pagavam tributos. U serviço 
pessoal a que estavam obrigados, era trabalhar 
gratuitamente nos eastellos e edificios do esta- 
do, dirigindo (a cavallo) os trabalhadores; mas 
se queriam ficar iscutos d'esta obrigação, paga- 
vam o morabitino de maio; 6.º e ultima formula; 
Não havia ecavalleiros villãos. Os concelhos per- 
feitos comprehendiam 4 fórmulas: 1.º Servia de 
typo o foral de Santarem. O alcaide-mór era o 
chefe supremo da povoação, e representava o rei, 
como chefe juridico, administrativo e militar. 
Era de nomeação regia, porém muitas vezes 
era apenas um titulo honorifico, e o officio era 
exercido por um alcaide-menor. Muitas povoa- 
ções do Alemtejo tinham esta fórmula de gover- 
no municipal. Taes eram: Evora-Monte, Villa 
Viçosa, Extremoz, Beja e outras; 2.º Tinham por 
typo o foral de Salamanca, pelo qual se modela- 
ramos da Beira Baixa. N'estes apparecem-nos 
o senhor, chefe militar, e o jutz, representante 
do poder eentral. O chefe militar era represen- 
tadó pelo rico homem, chefe do distrieto, que não 
intervinha no governo interno. Commandava as 
tropas do municipio, e por excepção, e na falta 
do senhor, nomeava o juiz um aleaide-mór, que 
tinha, provisoriamente, as attribuições do senhor; 
3." Serviu-lhes de modêlo o foral d'Avila, e a 
esta classe pertencem os foraes de varias poroa- 
ções do Alemtejo e das duas Beiras. Estes mu- 
nicipios tinham um alcaide, sempre com meno- 
res attribuições do que as dos senhores, cera es 

colhido d'entre os membros do municipio; 4.º 
Fram os que tiuham regimentos e organisações 
especiaes, não seguindo nenhuma das formu!as 
antecedentemente designadas, ou adoptando de 
eada um dos outros municipios as que lhes pa 

reeiam mais proprias para o seu regimen. Os po- 
deres e attribuições das nossas antigas cama- 
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ras eram muito mais amplos do que as das 
actuaes, porque os nossos reis, principalmente 
até D. João ÍII, achando sempre nos concelhos 
alliados naturaes contra os absurdos poderes e 
desmedida ambição dos grandes, lhes fôram am- 
pliando os autigos direitos e privilegios, e con- 
eedendo-lhes novos. Se em muitas conjuneturas os 
fidalgos portuguezes fizeram relevantissimos ser - 
viços à patria, oferecendo generosamente as 
suas fazendas, os seus vassalos e as suas vidas, 
é innegavel que as lanças dos concelhos sempre se 
viam ao lado do rei, pugnando pela independen- 
cia de Portugal, e fôram sempre os que mais 
soffreram com o resultado das guerras. Se muitos 
dos fidalgos portuguezes deixaram um nome glo- 
rioso pelos relevantes serviços prestados ao rei 
e å patria, conquistando palmo à palmo o solo 
de Portugal, se nobres e decididos patriotas fô- 
ram quasi todos os chefes das nossas descober- 
tus e conquistas na Africa, Asia, America e 
Jeeania, nenhuma das suas aeções obraram sem 
o concurso poderoso e provada dedicação do po 
vo portuguez. Se nas oecasiões de maior perigo, 
como em 1383, 1530 e 1640, e durante os 5 annos 
la Guerra Peninsular, muitos fidalgos tomaram 
o partido da patria, tambem muitos se bandea- 
ram com os seus oppressores, tornando-se nos- 
sos implacaveis inimigos. Mas o povo portugues, 
a gente dos municipios, o terceiro estado, viu-se 
sempre inabalavelmente dedicado ao serviço da 
patria, reunindo-se eom sineero enthusiasmo em 
volta da bandeira das quinas lusitanas. O mar- 
quez de Pombal deu às eamaras municipaes nova 
organisação e attribuições. 

Munjão. Pov. na freg. de Santa Maria Maior 
e concelho de Goes, distrieto de Coimbra. 

Myuonzo. Ha povoações d'este nome nos soba- 
dos de Canda do Mendes, de Vunda de Beque- 
ça, de Sesso á Quinvangi, de Cauda de Quididi, 
le Vunda de Cabonda, de Cunda do Menda, de 
Mama Quiria Mandelle, de Gola N'Bande de 
Quivangi, de Canda de Quimbangi, todas na div 
lo Amaral, cone. do Duque de Bragança, distr. 
ta Lunda, prov. de Angola. Tambem ha povoa- 
ções d'este nome nos sobados de Muizoza da Ca- 
mama, de Vunda do Quixima, de Vunda de Pra- 
ta, de Vunda de Zambella, e de Canda de Calu- 
ca, todas na div. de Muenga å Quanza, no cone. 
de Duque de Bragança, distr. da Lunda, prov. 
d'Angola. || Rio do distr. de Loanda. Corre ao S 
do cone. do Duque de Bragança, e entra pela 
margem esquerda do rio Luealla, affluente do 
Cuanza. 

Muonzo də Cima. Pov. do sobado de Vunda 
de Cagiza, cone. do Duque de Bragança, div. do 
Amaral, districto da Lunda, provineia d'Ango- 
la, Africa Occidental. 

Mupa da Anha. Pov. do sobado do mesmo 
nome, nọ commando militar da Anha, coneelho 
de Caconda, districto de Benguella, prov. d'An- 
gola, Africa Oceidental. 

Mupango. Pov. da freg. de S. José de Cabi- 
ri, na 1.º div. do cone. de Teolo e Bengo, distr. 
de Loanda, prov. d'Angola. 

Mupelle Pov. do sobado de N'Dangi, no con- 
eclho d'Ambaea, distr. de Loanda, prov. d'Ango - 
la. Pertenece à 3.º divisão. 

Mupupo. Pov. da 5." div. (Botte) do cone. de 
Pungo Andongo, nodistr. de Loanda, prov. d'An- 
gola, Africa Oceidental. 
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Muquella Quilando. Sobado da 2.º div. do 
cone. de Cambambe, no distr. de Loauda, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. 

Maquengengue. Pov. do sobado de Mutano. 
na div. e conc. do Humbe, distr. da Huilla, prov- 
d'Angola, Africa Occidental. 

Maqueso. Pov. do sobado de Quilombo, ua 
freg. de S. Joaquim, 4.º div. do cone. de Golun- 
go Alto, distrieto de Loanda, provincia d'Ango- 
la, Africa Uceidental. 

Muqueso. Pov. do sobado de Mussungo Apos- 
se, na freg. de S. Joaquim, 2.º div. do coueelho 
de Golungo Alto, distr. de Loanda, prov. d'Ango- 
la, Africa Occidental. 

Mara. Autiga medida da India Portugueza 
correspondente a 735 litros. 

Murada. Pov. na freg. de S. Paio, de Pere- 
lhal, concelho de Barcellos, distrieto de Braga 

Murado. Pov. na freg. de S Martinho, de Mo 
zellos, couc. da Feira, distr. de Aveiro. 

Mourão. Pov.na freg. de S. Pedro, de Cerva, 


conc. de Ribeira de Pena, distr. de Villa Real. į 


Murça (Fr. Diogo de). Reitor da Universida 
de de Coimbra, para que foi nomeado a 5 de no 
vembro de 1543. No tempo d'este reitor nnificon - 
se o governo e disciplina de todas as faculdades, 
reunindo-se nos paços reacs todas as aulas, que 
até então estavam divididas, umas nos paços, ou- 
tras no mosteiro de Santa Cruz. Realisou-se isto 
por accôrdo entre o reitor da Universidade e o 
reformador d'aquellc mosteiro, Fr. Braz de Bra- 
ga, ambos monges de S. Jeronymo, com aunuen 
cia e confirmação d'el-rei D. João III, que orde- 
nou que assim se fizesse, por earta de 22 de ou- 
tubro de 1544, Sendo elle reitor, foia Universi 
de visitada pelo referido monareha,a rainha D. 
Catharina, o principe D. Joãce a infanta D. 
Maria, que estiveram ali em outubro, de 1550. 

Murça (D. João José Maria de Mello Abreu 
Soares de Vasconcellos Brito Barbesa e Palha, 
3º conde de). Cavalleiro das ordens de Nossa Se- 
nhora da Coneeição 
extincto batalhão de guardas naciouaes, admi 


nistrador de varios morgados, ete. N. a 30 de | 


agosto de 1821, fal. a 10 de julho de 1869. Era 
filho do 1.º coude de Murça, D. Miguel Antonio 
de Mello, e da eondessa sua mulher, D. Maria 


lo, por não ter descendeneia. Casou em 21 de 
maio de 1865 com I). Anna de Sousa Coutinho 
Monteiro Paim, filha dos 1,ºº marquezes de San- 
ta Iria, D. Luiz Roque de Sousa Coutinho Mon- 
teiro Paim e D. Marianna Vicencia de Sousa 
Holstein. O titulo de conde foi-lhe renovado por 
decreto de 29 de março de 1859, 

Murça (D. José Maria de Mello Abreu Soares 


de Brito Barbosa Palha Vasconcellos Guedes, 2.º | 


conde de). Fidalgo da Casa Real, N. a 4 dese 
tembro de 1817; ignora-se a data do fallecimen- 
to. Era filho dos 1.” condes de Murça, D. Mi 
guel Antonio de Mello e D. Maria José d'Albu- 
querque. Herdou a casa de seu pae, que fallceeu 
em 1536, e n'esse mesmo anno, por decreto de | 
de outubro, lhe foi renovado o titulo. Casou em 
21 de junho de 1837 com D. Helena Maria da 
Piedade de Lencastre, filha dos 4.ºº marquezes 
d'Abrantes, D- José Maria da Piedade de Len- 
castre e DD. Heleva do Santissimo Sacramento 
de Vasconcellos e Sousa. 
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Murça (D. Marianna das Dóres de Mello, 
condessa de Sabugosa e 4.º condessa de). Dama ca- 
marista de sua magestade a rainha senhora |). 
Amelia. N. a 26 de abril de 1856, sendo filha do 
3.º conde de Murça, D. João José Maria de Mel- 
lo, e da condessa sua mulher, D. Anna de Sousa 
Coutinho Monteiro Paim. Casou em 8 de janeiro 
de 18765 com o sr. conde de Sabugosa, Antonio 
Maria Vasco de Mello, filho dos 3.ºº marquez«s 
d'este titulo, Antonio Maria José da Silva Cesar 
e Menezes e I). Maria do Carmo da Cunha Por- 
tugale Menezes O titulo de condessa de Murça 
E pelo deereto de 1 de março de 
1571. 

Marça (D. Miguel Antonio de Mello Abreu 
Soares de Brito Barbosa Palha Vasconcellos Gue- 
des, 1° conde de). Moço fidalgo com exercicis, 
eommeudador da ordem de Christo, par do reino, 
ministro de Estado, senhor de Murça, de Castro 
Daire, cte. N. a 25 de dezembro de 1766, fal. 
a 7 d'agosto de 1836. Foi nomeado governador 
geral de Angola em 1195, e exerceu esse cargo 
5 annos. Durante a sua administraçãe tratou de 
aformosear o palaeio dos governadores, e man - 
dou em 1798 construir em Columbo um forno de 
experiencia para o ferro de Golungo sob a dire- 
eção do degredado João Alves Maciel. Fóra su- 
bstituir Manuel d'Almeida Vascoucellos, que de- 
pois foi visconde da Lapa, sendo em 1E00 subs- 
tituido por D. Fernando Antonio Soares de Noro- 
nha. Durante a guerra peninsular foi nomeado 
governador e eapitão general dos Açõres. Um 
jornalista inglez, redaetor da Chronica Naval 
para o anno de 1813, ataeou os actos do seu go- 
verno, e D. Miguel Antonio de Mello saiu cm 
defeza propria, escrevendo: Resposta ao compi- 
lador eeditor do jornal inglez intitulado «Chro- 
nica naval para o anno de 1813» sohre o que n'el- 
ta publicou em descredito do governador e capitão 
general que foi das ilhas dos Açôres, D. Miguel 
Antonio de Mello. Supplemento extraordinaris av 
Investigador portuguez em Inglaterra, Londres, 
1814. Em 1823, depois da restauração do poder 
absoluto, D. João VI, por decreto de 18 de ju- 
nho, nomeou uma eommissão para elaborar um 
projeeto de Carta Constitucional, e dar assim sa- 


"tisfação á promessa que fizera depois da Villa 
José d'Albuquerque. Herdou o titulo por morte | 
do seu irmão mais velho, D. José Maria de Mel- | 


francada. D. Miguel Antonio de Mello foi no- 
meado membro d'essa eommissão, e“ escreveu 
n'essa qualidade o Projectopara a reforma da 
lei fundamental da monarchia portugueza, ajusta- 
do ao genio, caructer, fóros, usos e costumes du 
nação respectiva, com as unicas alterações e ac- 
crescentamentos que a diversidade dos tempos e das 
sircumstancias persuadem necessarias, maiormente 
depois das grandes convulsões politicas, que are- 
ferida nação tem padecido entre os annos de 1820 
e 1827. Esta obra foi impressa em Paris sem no 

me de autor, e pelas datas que figuram no titulo, 
vê-se que a obra, se no fundo é o plano apresen- 
tado a D. João VI, foi comtudo modificada quan- 
do se imprimiu. Em 182%, D. João VI chamou 
D. Miguel Antonio de Mello ao ministerio, dau- 
do-lhe a pasta da fazenda, e nomeando-o presi- 
dente do real erario. Por decreto de 6 de feve- 
reiro de 1826 foi clevado à dignidade de eonde 
de Murça, e n'esse mesmo anno teve a nomea 

ção de par do reino, fazendo parte da primeira 
camara dos pares que houve em Portugal. Foi 
tambem censelheiro do Conselho de Fazenda e 
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deputado do consclho da Casa e estado da rainha. 
Quando saiu do ministerio, afastou-se completa 
mente da vida politica. O 1.º conde de Murça ca 
sou a 25 de outubro de 1815 com D. Maria José 
d'Albuquerque, sua sobrinha, filha de Domingos 
"Albuquerque Coelho de Carvalho, moço fidalgo 
com exercicio, commendador da ordem de Chris 
to, brigadeiro reformado, e de sua mulher D 
Maria Antonia de Mello. 

Murça. Villa da prov. de Traz.0s-Montes, sé- 
de de cone. e de com., distr. de Villa Real, bisp 
do Lamego, Relação do Porto. Tem uma só fre - 
E» cujo orago é Santa Maria. Está situada a E 
do rio Tinhella, junto da serra de S. Thiago, na 
estrada de Mirandella a Villa Real. O cabido da 
collegiada de N. S.” da Oliveira, de Guimarães, 
apresentava o reitor, que tinha 1508900 réis de 
rendimento. Sobre o rio Tinhella, a 1k. da villa, 
construiu-se cm 1872 uma ponte de pedra, que é 
uma das altas poutes, modernas, que existem 
no reino. À pov. é muito antiga, mas não se sa- 
be quem foi o fundador, o que está averiguado é 
Já existir em 753, no reinado de D. Affonso I, de 
Uviedo, sendo pov. de bastante importancia, 
porque n'esse annoo referido mouarcha, acom 
pauhado de scu irmão D. Frncia, a resgatou do 
poder dos moiros, restaurando ainda em 753 
Chaves, Villa Real, Vizeu, Braga e outras po- 
voações menores. D. Sancho IIa povoou ein 1221, | 
daudo lhe então foral com muitos privilegios, 
em 8 de maio d'esse anno. D. Affonso III deu- 
lhe outro foral, confirmando o primeiro, em San: 
tarem,a 10 de janeiro do 1268; D. Diniz conce- 
deu-lhe terceiro toral, em Lisboa, a 18 de abril 
de 1304,e D. Manuel, foral novo, em Lisboa, a 
4 de maio de 1512. Antigamento dava-sc á villa 
o nome de Murça de Punoyas. Fôram senhores 
de Murça os Moreiras Limas, a quem os mora- 
dores pagavam, cada um, 2 1/, alqueires de cen- 
teio, t/z alqueire de trigo, um almude de vinuo, 
e 5t réis em dinheiro. Luiz Gucdes de Miranda | 
e Lima, estribeiro-mór de D. João V, tiuha o 
seu palacio ua villa, e apresentava todos os offi- | 
cios da justiça. Os dizimos eram para o D. prior | 
e cabido de Guimarães. Simões Guedes, gover- 
nador do Porto e senhor de Murça, fundou aqui 
uma albergaria para agasalhar peregrinos po- | 
bres: porém, poucos annos depois,o mesmo Si- 
mões Guedes e o povo requereram á Sé Aposto- 
lica trausformarem a albergaria em mosteiro de 
freiras benedictiuas, o que conseguiram. Em 
1587 é que vieram dar começo á communidade, 
duas freiras do convento de Vairão, senhoras da 
casa dos marquezes de Villa Real. Ao centro da 
praça da villa, em frente do edificio da camara 
muuicipal, vê se um mono de pedra, que tanto 
póde ser um porco, como um urso, hypopotamo 
on elefante. E’ a chamada porca de Murça So- 
guudo a lenda, eram no seculo vii esta pov. e o 
seu termo assolados por grande quantidade de 
ursos e javalis. Os senhores da villa, ajudados 
pelo povo, tantas imontarias fizeram, que ou ex- 
tinguiram tão damninhas féras, ou as escorraça- 
ram para muito longe. Mas entre esta multidão 
de quadrupedes havia uma porca, outros dizem 
uma ursa, que se tinha tornado o terror dos po- 
vos, pela sua monstruosa corpuloncia, pela sua 
ferocidade, e por ser inatreira, que nunca pôde 
ter sido morta pelos caçadores. Em 757 o senhor 
de Murça, cavalleiro de grandes forças e não 
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menor coragem, decidiu se a matar a porca, e 
tacs manhas empregou que o conseguiu, liber- 
tando a terra de tão incommodo hospede, Em 
memoria d'esta façanha construiu-se um monu- 
meuto, alcunhado a porca de Murça, eos habi- 
tantes da terra comprometterain-se por si e seus 
successores, a darem ao senhor, cm reconheci- 
mento de tão grando beneficio, para elle e seus 
herdeiros, até ao fim do mundo, cada fogo 3 arra- 
teis de cêra, anuualmente, seudo pago este foro 
mesmo juuto á porca. Ha quem julgue que a por- 
ca de Murça é o antigo pelourinho, mas é 
um perfeito engano, como afirma a revista 
O Archeologo Português (vol. de 1896, pag. 284), 
onde se lê que a porza não tem nada com o pe- 
lourinho. Monumentos da natureza d'estes datam 
dos tempos pre-romanos e relacionam-se com as 
idéas religiosas dos antigos habitantes da penin- 
sula iberica, por cuja arca, na regiito septentrio- 
nal, se encoutram bastantes mguumentos simi. 
lhautes, que os eruditos denominam berrões. O 
pelourinho é um monumento muito diverso, que 
ainda existe, tambem uotavel e curioso. Tanto 
em Murça, como nos scus arrabaldes ha fontes, 
sendo uma d'ellas d'agua de excessiva frialdade, 
a que se dá a nome de Fonte da Rainha. Di- 
zem que na casa da camara municipal de Mur- 
ça existiu até 1894 um freio, que se punba ás 
mulheres de má lingua c aos calumniadores. A 
villa pertence á 6.º div. mil, 11.º brigada, gran- 
de circumseripção mil. N, e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 19, com a séde em Chaves. Tem escolas 
para ambos os sexos, est. post. e telegr. com ser- 
viço de emissão e pagamento de vales do cor- 
reio e telegraphicos, cobrança de recibos, letras: 
e obrigações, o serviço de encommendas, permu- 
tando malas com a R. A. L.; advogado, notario, 
medico, pharmacias, hoteis, agente da companhia 
de seguros 4 Equitativa dos Estados Unidos do 
Brazil, bons edificios de construcção moderna, 
cte. Tambem são monumentos importantes a ca- 
pella da Misericordia e a capella-mór do extin- 
cto convento. O clima é saudavel, a terra muito 
fertil em cereaes, castanha, feijão, azeite e vi- 
nho de boa qualidade. Tambem ha muita caça 
miuda, e lenha de que se faz carvão, quo se ex- 
porta para as povoações visinhas. O coucclho de 
Murça compõe-se de 10 freguezias, com 1:447 fog. 
e 7:533 hab, sendo 3:623 do sexo masc. c 3:910 
do fem. n'uma superficic de 17:855 hect. A villa 
dista 30 k.da séde do distr. As freguezias são: 
Santa Maria Magdalena, de Candedo, e S. Braz, 
de Sobreira, as duas reunidas, 1:419 habitan- 
tes: 721 do sexo uiasculino e 698 do feminino; 
S. Sebastião, de Carva, 398 habitantes: 199 
do sexo masc. e 199 do fem.; N. S. da Puri- 
ficação, de Fiolhoso, 786 hab.: 357 do sexo masc. 
419 do fem.; Santo André, de Jou, 12:48 hab : 
581 do sexo masc.o 667 do fem; N. S.'da An- 
uunciação, de Noura, 647 hab : 331 do sexo masc. 
e 316 do fem; Sauta Maria, de Murça, 1:507 
hab : 693 do sexo masc. e 809 do fem.; S. Paulo, 
de Palheiros, 432 habitantes: 203 do sexo 
masculino e 229 do fominino; S. Gonçalo, 
do Vallongo, 601 habitantes: 288 do sexo mas- 
culino e 313 do fem., N.S.º das Neves, de Villa- 
res, 495 hab: 235 do sexo masc. e 250 do fem. 
No conc. de Murça ha minas de amianto (linho 
mineral), jacintos, antimonio, chumbo e ferro. O 
principal commercio é vinho, azeite e forrageos. 
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| Pov. e freg. de Santa Senhorinba, da prov. 
da Beira Baixa, conc. e com. de V. N. de Foz 
côa, distr. da Guarda, bisp. do Lamego; 78 fog. 
e 258 hab. Tem esc. do sexo fem. e caixa post. À 
pov. dista 7 k. da séde do conc. e está situada 
entre dois cabeços. O cbantre da sé de Lamego 
apresentava o cura, que tinha 248000 réis o o 
pé d'altar. A pov. pertence å 2. div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 12, com a séde cm 
Trancoso, 

Murcella, Villa antiquissima da Beira Alta, 
hoje da prov. do Douro, que estã hoje reduzida 
apenas a uma pequena aldeia, junto da ponte 
que atravessa o rio Alva, e que fica na estrada 
de Coimbra a Arganil. Ao pé da ponte ha muitos 
vestigios de lavras de miuas de ouro, explora 
das pelos romauos, e depois pelos moiros. N'esta 
ponte houvo um cencarniçado combate entre os 
francezes commandados por Massena, e os anglo- 
portuguezes do commando de Wellingtou em 
março de 1811. Foi o ultimo dos combates com 
que pretendeu o general francez disputar aos 
inimigos, cujas posições não pudera forçar em 
Torres Vedras, e diante das quaes fôra obrigado 
a tugir, primeiro a linha do Mondego depois a do 
Alva. Esses combates successivos fôram os do 
Pombal, Redinba, Condeixa, Foz de Arouce e 
Ponte de Murcella. 6 povo de Murcella, de sos 
bre os alcantis que bordam as duas margens do 
rio Alva, arremessavam nuvens de penedos so- 
bre os francezes, matando e ferindo tantos, que 
se dlz que o sangue jacobino chegou a tingir a 
agua do rio. Os desgarrados, se caiam em poder 
das tropas, ficavam prisioneiros, mas sc caiam 
nas mãos do povo, eram mortos irremissivolmen- 
te. Desde a villa de Redinba até à ponte de 
Murcella, ficaram as cstradas juncadas de cada- 
vercs trancezes. Massena, apczar de ter recebido 
um reforço de 30:000 bomens, perdou todas as 
posições acima indicadas, e fugiu em debanda- 
da para Hespanha, onde chegou a 4 d'abril, per- 
deudo na retirada, quasi sempre feita debaixo 
de fogo, grande parte das suas tropas. || Pov. na 
freg. de S. José, de Levegadas, conc. de Poiares 
distr. de Coimbra. 

Murcellão. Pov. da freguezia de S. Marti. 
uho da Cortiça, concelho de Arganil, distr. de 
Coimbra. 


Murches. Pov. na freg. de S. Vicente, de Al. | 


cabideche, concelho de Cascaes, distr. de Lis- 
boa. 


Murdà. Pov. da regedoria das Mercês, no con- | 


celho das Ilhas, distrieto de Gôa, na India. 

Murder. Pequena angra situada ao N do ca- 
bo Roxo, ua costa da Guiné, Africa Occidental. 
E' guaruceida de praia d'arcia amarellada, c os 
inglezes déram lhc o nome de Murder (assassi- 
uo) em memoria dc terem encontrado n'ella o 
cadaver do capitão Skyring, que foi assassinado 
pelos indigenas, quando audava a estudar aquel- 
la região. 

Muredo. Pov. da freg. de S. Nicolau, de Sal- 
sas, conc. e distr. de Bragança. 

Murez. Ribeira do distr. de Evora. E’ forma- 
da por duas ribeiras que nascem nas proximida- 
des de Villa Fernando; tem pontes na estrada 
real de Villa Boin a Borba, e entra no rio Gua- 
diana a N E de Juromenha, com 30 k. de 
curso. 

Murgalbal Povoações nas freguczias: N. S.* 
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da Purificação e conc. de Oeiras, distr. de Lis- 
boa. Fica na estrada de Barcarena a Carias. Tem 
chafariz com duas bicas construido em 1820. || 
S. João Degolado, de Terrugem, cone. de Ciutra, 
do mesmo D 

Murganheira. Povoações nas freguezias: N. 
S.* d'Assumpção, de Triana, conc. de Alemquer, 
distr. de Lisboa. || O Salvador, de Pinbeiro, conc. 
d'Arganil, distr. do Coimbra. 

Murganiças. Pov. na freg. de S. Miguel, de 
Coimbrão, cone. e distr. de Leiria. 

Murgeira. Pov. na freg. de Santo André c 
couc. de Mafra, distr. de Lisboa. Tem caixa 
postal. 

Muria. Pov. do sobado de Bango A'Nambôa, 
na freg. de 5. Joaquim, 3.º div. do conc. de Go- 
lungo Alto, distr. de Loanda, prov. de Angola. || 
Pov. do sobado de Cabauga Cacalunga, na freg. 
de S. Joaquim, 3.º divisão, etc. || Rio da Africa 
Occidental. E” tributario do Lucalla, que é o af- 
fluente mais importante do Cuanza. Corre no conc. 
de Golungo Alto, distr. de Loanda, e vae desa- 
guar na margem direita do Lucalla. 

Muriabella, Pequeno rio do distr. de Mossa 
medes, na prov. d'Angola. Nasce na serra da 
Neve, banha o conc. da Huilla e junta as suas 
aguas às do Molola-Ucbi uiga, que é um tributa 
rio do Caculovar. 

Murlas. Pov. e freg. de S. Martinho, da prov. 
de Traz-ns-Montes, couc e com. de Mirandella, 
distr. e bisp. de Bragança; 99 fog. e 526 hab. 
Tem esc. do sexo fem. cst. post. e uma mina de 
estanho no sitio de Pousadouro. A pov. dista 14 
k. da séde do couc. e estå situada a 6 k. da mar- 
gem esquerda do rio Tuclla. Pertence á 6.º div. 
mil. e ao distr. de recrut. c res. n.º 10 com a sé 
de em Mirandella. 

Murigães. Pov. da freg. do Salvador, de Pa- 
rada e Barbudo, conc. de Villa Verde, distr. de 
Braga. , 

Mauringi Pov. do sobado de Samba Lucalla, 
no conc. d'Ambaca, distr. de Loanda, prov. do 
Angola, Africa Occidental. Pertenco á 8.º di. 
visão. 

Muringi de Baixo. Pov. do sobado de Samba 
Lucalla, no conc. de Ambaca, distr. de Loanda, 
prov. de Angola, Africa Occidental. Pertence á 
8." divisão. 

Murjães. Pov. na freg. de S. Cosme de Gon- 
domar, distr. do Porto. 

Murmugão ou Mormugão. Foi n'outro tem- 
po uma praça forte de grandissima importancia, 


| na Índia portugueza. A linba de fortificação es- 


tendia-so em volta de quasi todo o morro que 
constituc a peninsula-promontorio de Murmugão, 
e ligava entre si os baluartes e baterias, de que 
se exceptuarmos uns dois baluartes mais resis- 
tentes, apenas boje, aqui e ali, se vêem ruinas. 
O comprimento de todo o polygono fortificado 
não tinha menos de 5 k. Actualmente, de todo 
este comprimento de muralhas, ha sitios onde 
nem já as pedras restam. À praça de Murmugão 
começou a construir-re cm 1621, no governo do 
3.º coude da Vidigueira, D. Francisco da Gama, 
18.º vice-rei da India. No governo do conde de 
Alvor, quando se temia o triumpho completo dos 
maratas, que amcaçavam tomar Gôa, quando o 
govcrnador depoz o bastão de commando nas 
mãos de S. Francisco Xavier, entregando lhe 
d'esta sorte o governo da India, resolveu se 
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transferir a capital para Murmugão. Esta trans- 


ferencia nunca chegou a realisar-se definitiva. | 


mente, embora, com esse intuito, se houvessem 
ali feito, desde 1685, algumas edificações, das 


quaes apenas hoje existe, bastante modificado, o | 


palacio do vice-rei, sobre euja porta de entrada 
se vê a imagem de S. Francisco Xavier. O vice 
rei Caetano de Mello e Castro foi, em 1703, vi 


ver para Murmugão, mas pouco se demorou ali, | 


ou pela insalubridade do clima, ou pela insuff- 
ciencia das accommodações. Com a retirada do 
vice-rei, Murmugão ficou quasi deserto; a maior 
parte dos edifícios, por acabar, começou a arrui- 
nar-se; o mar no seu lidar afanoso coutra as cor 
tinas e baluartes, foi pouco a pouco fazeudo ruir 
as muralhas, que na sua queda arrastaram os 
canhões, alguns dos quaes ainda hoje ali pódem 
vêr-se, cobertosde ostras, jazendo sepultados por 
sob os montões de pedras da fortaleza. E assim 
se conservou por largos annos no abandono a 
inexpugnavel Murmugão, a antiga aldeia das pe- 
rolas, sob a qual começou de pezar o labéo im 
merecido de terra insalubre, E' de crer que a in- 
justa fama lhe viesse da má vontade d'aquelles 
que tinham interesses ligados å velha cidade de 
Gôa, e que não desejavam que a capital fôsse 
transferida para Murmugão. Esta transferencia 
não era vista com bons olhos por muita gente. 
Apesar de haver sido ordenada por cartas régias 
ue 18 de dezembro de 1685, 18 de março de 1686, 
de 2 e 24 de março de 169 e de 10 de janeiro e 
13 de março de 1690, era todos os dias proerasti- 
nada, sob varios pretextos, não obstante as or- 
dens que iam do reiuo para que fôsse levada a 
cabo. Novas cartas em +0 de março de 1692, 18 
de maio de 1693 e 15 de maio de 1695, e outras 
que ordenavam que se continuassem as obras 
com presteza, nada conseguiram. D'estas e d'ou- 


tras más vontades derivou talvez a immerecida | 


reputação de insalubridade que se lhe attribuiu. 
Murmugão, onde antigamente se exerceu a pesca 
das perolas, é hoje um porto importante, o mais 
seguro e accessivel de toda a Índia, e testa da 
linha ferrea que serve a parte sul central da pe- 
ninsula iudustanica. Faz parte do cone. de Salse 

te, o mais populoso de Gôa. E' séde d'um julga- 
do municipa! que comprehende as freguezias de 
Murmugão, Cbiealim, Saneoale, S. Jacinto, Cor 

talim e Velsão. O orago da freg. de Murmugão é 
Santo André, que se venera n'uma egreja bas- 
tante antiga mas de uma grande banalidade ar- 
tistica. O territorio da aldeia de Murmugão eom- 
prehende não só a peniusula-promontorio d'este 
uome, mas ainda o isthmo que liga a peninsula 
å terra firme e uma porção d'esta. Entre o pro- 
montorio e o outeiro dos Alparqueiros, que lhe 
fica a léste, deve vir a construir-se a projectada 
cidade de Vaseo da Gama, que é hoje apenas um 
amontoado de casas e de barracas de dias, onde 
vive muita gente, mas que está muito longe de 
constituir nma eidade. Murmugão tem bellas nas 

centes, sendo a Fonte de ouro e a Fonte de pra- 
ta justamente afamadas pela pureza das suas 
aguas, que pôdem classificar-se como as melho- 
res de Gôa. Desde 1878 que se voltou a falar em 
Murmugão, quando no tratado de commercio e 
de extradição de 26 de dezembro d'esse anno, 
celebrado entre Portugal e à Inglaterra, se al 

ludiu, n'uma das clausulas, á construeção d'um ca- 
minho de ferro, que, partindo do nosso porto, 
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| atravessasse o territorio de Gôa, e subindo os 
Gatbes, fôsse entroncar com as linhas ferreas da 
India britannica em Hubli. O porto de Murmugão 
| pelo seu facil accesso com todo o tempo, e pelas 
suas excellentes coudições naturaes, prestava- 
| se com effeito, melhor que nenhum outro da cos: 
| ta oceidental da India, a ser testa d'uma impor- 
tante rede ferro-viaria. Mas as negociações di- 
plomaticas entre o nosso governo e o inglez le- 
varam muito tempo antes que se assentasse na 
fórma pratica de levar a cabo um melhoramento 
que mesmo aos pessimistas se afigurava de 
grande vantagem para o estado da Índia. Foi 
assim quesó em 18d'abril de 1581 se assignou 
o contrato para a eonstrueção da via ferrea e 
melhoramentos do porto de Murmugão. Consti- 
tuiu-se depois a companhia West of India Por- 
guese Railway, inglez e abreviadamente desi- 
guada por W. 1. P. Ry, que ficou encarregada 
da construeção da linha e porto e da sua explo- 
ração. Este tratado foi um desastre pelas suas 
onerosas clausulas. Para obviar a tão grave mal, 
propuzeram-se varios alvitres, insistindo-se, po- 
rém, sempre desde 1:95, na solução de se eutre- 
gar a «exploração da nossa linha à Companhia 
Southeru Maharatta Railway, cujas linhas se li- 
gavam á uossa na fronteira portugueza, a 3 mi- 
lhas da estação de Castle Roek. Esta idéa levou 
alguns annos a resoiver, c só em 21 d'agosto de 
1992 é que se conseguiu lavrar o aecordo que 
entregou a exploração da nossa via ferrea á S. 
M. Ry., que hoje a explora, e que tem feito au- 
gmentar consideravelmente a receita liquida do 
nosso caminho de ferro. A linha ferrea de Mur- 
mugão não trouxe å nossa Índia a prosperidade 
que muitos julgavam. A extensão total da via 
ferrea é de 82 k., desde Murmugão até à frontei- 
ra portugueza; tem as seguintes estações: Mur- 
mugão, Vasco da Gama, Dabolim, Cansaulim, 
Majordá, Margão, Chandor, Sanvordem, Kalay, 
Collem e Dud-Sagor. O porto de Murmugão é 
um dos mais seguros de toda a India; é facilmen- 
te aceessivel com todos os ventos e com todo o 
tempo, ainda mesmo no mais rijo da monção de 
sudoeste. Possue um bom caes acestavel. À linha 
ferrea corre ao longo do muro do caes, onde exis- 
tem 6 guindastes a vapor, havendo além d'este, 
ainda outro de muito maior força. As mercado- 
rias pódem ser tiradas dos navios e postas dire- 
etamente nos vagons, ou vice-versa. Desde 1902 
o movimeuto de vapores no porto tem augmen- 
tado consideravelmente. Murmugão é a séde da 
Direcção da Fisealisação do Caminho de Ferro, 
da Capitania dos portos de Gôa, e do julgado 
municipal. Ha ali uma alfandega de bastante 
movimento, um consulado britannico, algumas 
casas de commercio e agencias inglezas, um bom 
hotel, installado no antigo palacio dos viee-reis, 
ete. 

Muro Pov. e freg. de S. Christovão, da prov. 
do Douro, cone. e com. de Santo Thirso, distr. e 
bisp. do Porto; 125 fog. e 559 hab. A pov. dista 
12 k. da séde do cone. O reitor do convento de 
conegos de S. João Evangelista (loios) da cida- 
de do Porto, apresentava o reitor, que tinha rs. 
1508000 de rendimento, Em março de 1875, o al- 
| lemão Herman Leuschner mauifestou ua camara 
| de Santo Thirso umas minas de ferro, manga- 

nez, plombagina (graphites) e antimonio, que ti- 
nha descoberto no logar de Guidães d'esta freg. 
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No referido mez e na mesma camara manifestou 
Antonio de Sousa Gucrra tres minas de ferro c 
outros metaes, em caminhos publicos, sendo uma 


ua freg. de S. Roque de Coronado, e duas n'csta | 


de Muro. À pov. pertence å 3.º div. mil. c ao dis 
tr. de reerut. e res. nº 8, com a séde cm Braga. 


| Povoações nas freguezias: S. Paio, de Anciães, | 


conc. da Amarante, distr. do Porto || S. Claudio, 
de Barco, conc. de Guimarães, distr. de Braga. 
| 5. Miguel, de Cabaços, eonc. de Ponte do Li- 
ma, distr. de Viauna do Castello || S. Pedro, de 
Lomar, conc. e distr. de Braga. || S. Pedro, de 
Manhouce, conc. de S. Pedro do Sul, distr de 
Vizen. || Santo André, de Marecos, conce. de Pe- 
naficl, distr. do Porto. | O Salvador, de Meixo- 
mil, cone. de Paços de Ferreira, do mesino dis- 


tr. || S. Thiago, de Mouquim, conc. de V. N. de' 


Famalicão, distr. de Braga. || Santa Christina, 
de Nogueira, conc. de Louzada, distr, do Porto, 
f Santa Maria, de Oliveira, conc. de Mesão Frio, 
distr. de Vila Real. ! S. “Thiago, de Ourilhe, 
cont. de Celorico de Basto, distr. de Braga. || 
Santa Marinha, de Pedraça, conc. de Cabeceiras 
de Basto, do mesmo distr. || Ilha da Madeira; S. 
Bento, de Ribeira Brava, conc. de Ponta do Sol, 
distr da Funchal. || Santa Christina, de Fontosa, 
conc. de Marco Canavczes, distr. do Porto. ! San- 
to Estevão, de Villela, conc. de Paredes, do mes- 
mo distr. || N. S.º da Assumpção, de Vide, conc. 
de Ccia, distr. da Guarda. | Serra do distr. de 
Vizcu, a SO de Lamego. Tem pouco mais de 7k. 
de comprimento, 2:500 m. de largura, e 1:0% 
d'altura. 

Muro da Gvelha. Ilha da Madeira; pov. na 
a de S. Roque, concelho c districto do Fun- 
chal. 

Muro e Forca. Pov. na freg. de S. Martinho, 
de Soalhães,conc. de Marco de Canavezes, distr. 
do Porto. 

Muro Velho. Pov, na freg. de Santa Maria, 
de Mourelles, conc. de Marco de Canavezes, 
distr. do Porto. 

Murraba. Lagoa do distr. de Inhambane, na 
vrov. de Moçambique, Africa Oriental. 

Murraça. Pov. da circunscripção de Sena, 
nos territorios administrados pela Companhia de 
Moçambique, Africa Oriental, 

Murraçal. Pov. na freg. de N. S° d'Assum- 
pao. de Collares, conc. de Cintra, distr. de Lis- 

oa. 

Murraceira. Ilhota da prov. do Douro, situa- 
da em frente da Pigucira da Foz. Tem vastas 
salinas e armazens de arrecadação. 

Murracesses de Baixo e de Cima. Duas po 
voações ua treg. do Salvador, de Grijó, conc. de 
V. N. de Gaia, distr. də Porto. 

Maurral. Terras dependentes do antigo prazo 
Mirambone, no distr. da Zambezia, prov. de Mo 
cainbique, Africa Oriental 

Murrave. Terras do distr. de Inhambane, na 
prov. de Moçambique, Africa Oriental. 

Murruqua. Terras do distr. de Inhambane, na 
prov. de Moçambique, Africa Oriental. 

Murta (Francisco Paulo). Escriptor, cuja no- 
me se conhece pelos seguintes opuseulos, que 
são firmados com as inicias F. P. M: Thesouro 
descoberto, luzes elementares de Logica, theoria 
pratica mercantil, oferecida aos nossos compa- 
trivtas portugurzes, Lisboa, 1-15; Commercio theo- 
riro-pratico: Dissertação apolegetica á obra in- 
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titulada aThesouro descoberto, luzes elementares 
de Logica, dada á luz no annn de 1815», Lisboa, 
1828; Elementos de Rhetorica, pura uso das alum- 
nos do commercio theorico pratico, Lisboa, 1829 

Murta. Povoações nas freguezias: S. Marti- 
nho, de Estoy, eonc. e distr. de Faro. || S. Miguel 
c conc. de Oliveira do Bairro, distr. de Aveiro. 
| Santa Maria, do Prado, conc. de Villa Verde, 
distr. de Braga || Espirito Santo, de Valle de 
Cavallos, conc. de Chamusca, distr. de Santarem 
|S. Pedro, de Monte Vil, conc. d'Alcacer do 
Sal, distr. de Lisboa. || Santa Clara a-Nova,cone 
de Almodovar, distr. dc Beja. || Santa Maiia, de 
Ulme, conc. de Chamusca, distr. de Santarem. || 
Ribeira do distr. de Santarem Nasce ao S de 
Pussos, e entra no rio Nabão com 20 k. de cur- 
so. 
Murtaes Povoações nas freguezias: S. Thiago 
de Litem, conc. de Pombal, distr. do Leiria. || 
Santo André e conc. de Mafra, distr. de Lisboa. 
IN. S> da Graça, de Moncarapacho, cone. de 
Olhão, distr. de Faro. || N. S d'Assumpção, de 
Vialonga, cone. de Villa Franca de Xira, distr. 
de Lisboa. 

Murtaes de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções na freg. de S. Pedro, de Melides, couc. de 
Grandola, distr. de Lisboa. 

Mortal. Povoações nas freguezias: O Salva 
dor do Mundo, de Almoster, conc. de Alvaiazere, 
distr. de Leiria. || Santo Audré, de Ancede, cone. 
de Baião, distr. do Porto. || S Domingos de Ra- 
na, conc. de Cascaes, distr, de Lisboa. || S Thia- 
go, de Eiras, conc. e distr. de Coimbra. || N. S. 
da Visitação, de Ourem, eonc. de V. N de Ou- 
rem, distr. de Santarem. !| N. S. das Neves, de 
Pousaflôres, conc..de Ancião, distr, de Leiria. || 
S. Pedro, de Rego da Murta, conc. de Alvaiaze- 
re, do mesmo distr. || N. 5. da Conceição, de 
Egreja Nova, conc. de Mafra, distr. de Lisboa. | 
S. Pedro, de Evora-Moute, conce. de lixtremoz, 
distr. de Evora. 

Murtas. Pov.na freg. de S. Thiago de Piães, 
cone. de Sinfães, distr. de Vizeu. 

Murtede. Pov. e freg. de S. Martinho, da prov. 
do Douro, cone. e com. de Cantanhede, distr. e 
bisp. de Coimbra; 310 fog. e 1:103.hab. Tem cor- 
reio com serviço de posta rural, e est. do cami- 
nho de ferro, na linha da Beira Alta, entre as 
de Cantanhede e da Pampilhosa. A pov. dista 3 
k. da séde do couc. O cabido da sé de Coimbra 
apreseutava o vigario, que tinha 3003000 réis de 
rendimento. A terra é muito fertil, produziudo 
muito e bom vinho; cria gado de toda a qualida 
de, e pertence 4 5.º div mil. e ao distr. de re- 
arut. c res. n.º 7, com a séde em Leiria. : 

Murteira. Povoações nas freguezias: N 5. 
da Purificação, de Alcanede, conc. c distr. de 
Santarem. || S. Martinho, de Arada, conc. de Ovar, 
distr. de Aveiro. || Santo André, de Cella, cone. 
de Aleobaça, distr. de Leiria || Santa Maria Ma- 
gdalena, de Cem Soldos, cone. de Thomar, distr. 
de Sautarem.|| Ilha da Madeira; N. S.* do Li- 
vramento, do Curral das Freiras, conc. de Camara 
de Lobos, distr. do Funchal. || 5. Pedro, de Dois 
Portos, couc. de Torres Vedras, distr. de Lisboa. 
|| S. Bartholomen, de Esperança, cone. de Po- 
voa de Lanhoso, distr. de Braga || N. Sa do Car- 
mo, de Fuzcta, conc. de Olhão, distr. de Faro. || 
S. Thomé, de Lamas, eonc. de Cadaval, distr. de 
Lisboa || Santa Maria e cone. de Loures, do 
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mesmo distr. | N. S.” da Luz, de Luz, conc. de 
"avira, distr. de Faro. || N. S. da Graça, de Mon- 
earapacho, eonc. de Olhão, do mesmo distr. || S 
Migncl e conc. de Oliveira do Bairro, distr. de 


Aveiro. || N. S.? d'Assumpção e conc. de Proença | 


a Nova, distr. de Castello Branco. || Santa Eu- 
lalia, de Vallões, conc de Villa Verde, distr. 
de Braga. || S. Mamede, de Ventosa, cone. de 
Torres Vedras, distr. de Lisboa. || S. Sebastião, 
de Mouriscas, conc. de Abrantes, distr. de San 
tarem. || N. S. d'Assumpção, de Collos, cone. de 
Udemira, distr. de Beja. || 5. Miguel do Pinheiro, 


cone. de Mertola, do mesmo distr. || N. 8.º da Pu- ` 


rificação, de Alcoentre, cone. d'Azambuja, distr. 
de Lisboa. || Ribeira do distr. de Evora. Nasce 
na serra de Alpedriz, proximo de Aguiar, c en- 
tra no rio Xarrama, com 13 k. de curso. 

Murteirados. Pov. na freg. de Santa Mari- 
nha, de Fornos, couc. de Marco de Canavezes, 
distr. do Porto. 

Murteiras. Povoações nas freguezias: S. Thia- 
go, de Evora d'Alcobaça, conc. de Alcobaça, dis- 
tr. de Leiria. || Hba da Madeira; S. Gonçalo, 
cone. g distr. do Funchal. 

Murteiras de Baixo e de Gima. Duas po- 
voações na freg. do Espirito Santo, de Azinhal, 
conc. de Castro Marim, distr. de Faro. 

Mourteirinha. Pov. na freg. de 5. Pedro, de 
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Murajal. Pov. da freg. de S. Thiago, de Lo- 
bão, conc, da Feira, distr. de Aveiro. 

Mururo. Território do antigo distr. de Sena, 
na prov. de Moçambique, Africa Oriental. Tem 
minas de ouro. 

Murzeleira. Pov. na freg. de S. Simão de 
Litem, concelho de Pombal, districto de Lei- 
ria. 

Murzellos. Pov. na freg. do Salvador do cone 
de Ourique, distr. de Beja. 

Musen. Edificio onde se guardam os exempla- 
res e objectos raros ou enriosos relativos ás 
sciencias, bellas-artes, letras e industrias, quer 
antigos, quer modernos. Estas collecções designa- 
vam se antigamente por Gabinete (V. este nome), 
pois constituiam uns pequenos museus. Nas prin 
cipaes cidades do paiz existem alguns museus 
notaveis, que se encontram mencionados nos ar 
tigos respectivos. Muitos archivos, bibliothecas 
e escolas (V. estes nomes) teem verdadeiros mu- 


| seus, muito impartantes. Dos principacs museus 


Esteval, conc. de Proença-a-Nova, distr. de Cas. | 


tello Brauco. 

Murteiro. Pov. na freg. de N. S.! do Pranto, 
de Arazede, conc. de Montemór-o-Velho, distr. 
de Coimbra, 

Murtigão, Ribeira do distr. de Beja. Nasce 
em Hespanha e entra na ribeira de Ardilla,tendo 
em Portugal 20 k de curso. 


Murtinhaes. Pov. na freg. de S. Vicente do | 


Faul, conc. e distr. de Santarem. 

Murtinhal. Ilha da Madeira; pov. na freg. de 
N. S> da Conceição ccone. de Machico, distr. 
do Funchal. 

Murtinheira. Pov. na freg. de S. Mamcde, 
de Quiaios, conc. da Figucira da Foz, distr, de 
Coimbra. i 

Murtosa. Pov. e freg. de Santa Maria, da prov 
do Douro, eonc. e com. de Estarreja, distr. d'A- 
veiro e bisp. do Porto; 2:093 fog. e 9:851 hab. 
Tem escolas d'ambas os sexos, medico, pharma- 
cias, caixa post. com serviço de posta rural, fa- 
brica de moagens, Associação de Soccorros mutuos 
das classes laboriosas de Murtosa. A pov. dista 6 
k. da séde do conc. e está situada n'um logar 
arenoso, en uma reintrancia da ria d'Avciro. An- 
tigamente chamava-se Murtosa de Veiros. O rei- 
tor, de S. Thiago de Beduido, apresentava o en- 
ra, que tinha 1008000 réis de rendimento. Na 
praça de Pardelhas, aldcia d'esta freg., faz se 
diariamente uma abundante feira, ou praça, de 
peixe, da qual se abasteecm muitas povoações, 
e se exporta para o Porto, baixo e alto Douro, 
Arouca, Lamego, Vizcn, Úliveira d'Azemeis, e 
outras muitas povoações. Em Murtosa publicou- 
sc em 1 de janciro de 1901 o Jornal de Murtosa, 
que existia ainda em 1903. A pov. pertenec á 5.º 
div. div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 24, 
com a séde em Aveiro. || Pov. na freg.de SantoAn 
dré de Mostciró, conc. da Feira, distr. de Aveiro, 

Murujaes. Pov. na freg. de S. Thomé, de Pe- 
nalva d'Alva, conc. de Oliveira do Hospital, dis 
tr. de Coimbra. 





da capital acha se menção nos artigos respecti- 
vos, quando autonomos, ou nos dos cstabelcci- 
mentos publicos a que estão annexos. || Museu 
Archeologico, V. vol. l, pag. 671. || Museu de Arti- 
lharia, V. vol.1, pag. 183. || Museu Ethnologico, 
V. vol. HI, pag. 232. || Museu de Bellas Artes, 
V. Academia Real das Bellus Artes, vol. I, pag. 
41. || Museu dos Coches Reaes, V. no vol. II, pag. 
1051. | Museu Numismatico, V. Bibliotheca Na- 
cional, vol. IJ, pag. 336. j| Muscu Colonial e Eth- 
nographico, V. Sociedade de Geographia de Lis- 
boa. || Museu José Vicente Barbosa du Bocage (de 
historia natural), V. Escola Polytechnica, no vol. 
lII, pag. 178. 

Musica. Esta arte data da mais remota anti- 
guidade. Na Encyclopedia Portugueza illustrada, 
editada no Porto, vem um minucioso artigo ge- 
ral ácêrca da origem da musica, no vol. VII, 
pag. 605 c seguintes E' longa a bibliographia 
estrangeira que trata dos diversos methodos 
adoptados para o ensino, escolas, compositores, 
professores, cantores c instrumentistas. Em l'or- 
tugal, tambem desde muitos seculos se tem cui- 
dado do estudo da musica. O Cancioneiro d'el rei 
D. Diniz, editado por Lopes de Moura, em Pa- 
ris, em 1847, e por Monaci em 1875, é muito in- 
teressante para a historia da nossa musica vo- 
cal e instrumental d'aquelle tempo. O Cancio 
neiro do conde de Barcellos, D. Pedro, é tambem 
de grande importancia nas suas trovas e canta- 
ros, editados por Varnhagen em Madrid, em 1°45. 
D. João IV estabeleceu o seminario, em Villa 
Viçosa, com o titulo Collegio dos Reis; D. João 
V o Seminario da Patriarchal; na Universidade 
de Coimbra, tambem se estabeleceu a escola de 
musica em 1543; na cathedral de Lisboa, em 
1594;na cathedral de Evora nos fins do secnloxvr; 
na cathedral de Braga no meado do mesmo se- 
culo; os seminarios de S. Pedro e de S. Cactano, 
p'esta cidade; na cathedral de Coimbra, em 
1688; no convento de Santa Catharina de Riba- 
mar, escola cstabelceida por D. João V em 1725; 
convento dos Paulistas em Lisboa, estabeleeida 
em 1764; U Conservatorio Real ae Lisboa (V. 


| Portugal, vol. It, pag. 1120); a Escola Popular 


de canto no Porto, em 1863, ete. Corporações 
musicaes contam sc as seguintes: Confraria de 
Santa Cecilia, de 1603 a 11:55; depois de 17:55 a 
1787; c no seculo x1x, estabelecida por João Al- 
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berto Rodrigues Costa, que tambem fundou o | 
Montepio Philarmonico, em 1834; a Associação 
Musica 24 de junho, em 1842; a Academia Mel- 
pomenense, em 1815; A Sociedade Philarmonica, 
fundada en: 1822 por João Domingos Bomtempo; 
Academia Philarmonica e Assembléa Philarmo- 
nica, instituidas pelo conde do Farrobo em 1838; 
Philarmonica Portuense, por Francisco Eduardo 
da Costa, cm 1852, ete. Bibliographia musical, 
artigos de Carlos de Mello sobre musicos portu- 
guezes, publicados na Arte Musical, em março de 
1405; Os musicos portuguezes, biographia-biblio- 
graphia, por Joaquim de Vasconcellos, em 2 
volumes, cdição do Porto, 1870; Diccionario bio- 
graphico dos musicos portuguezes, por Ernesto 
Vieira, 2 volumes, Lisboa, 1900; Chronologia da 
opera em Portugal e Estudos da historia da mu- 
sica Portugal, pelo musicographo Joaquim José 
Marques, artigos publicados na Arte Musical, pe- 
riodico que elle fundou em 1574 (V. Marques, 
José Joaquim, ncete vol. pag. 86). Na Gazeta 
da Madeira de 186%, publicou-se tambem o ar- 
tigo A Musica em Portugal; cm 1868, tres arti- 
tigos: Musica vocal profana; e em 1869; artigos 





com o titulo de Alguns traços da historia da 
Musica na Madeira, que depois fôram reprodu- 
zidos no Jornal do Commercio, de Lisboa; Lista 
d'alguns artistas portuguezes, pelo cardeal Sarai- 
va, em 1839, Lisboa; o dr. José Ribeiro Guima- 
rães publicou bastantes artigos sobre Musica na - 
cional, no Jornal 'do Commercio, assim como a 
biographia da cantora portugucza Luiza d'A- 
guiar Todi; Martim Roeder publicou em 1877 nos 
Açõres um interessante resumo da historia da 
musica em Portugal, que foi reproduzido em 
italiauo a pag 69 e 169 do Dal Taccuino di un 
Dirertore d'Orchestra, Milano, 1881, com o titulo: 
La Musica in Portogallo, cenni storici-critici; 
Tbomaz Oom Junior foi autor das Ephemerides 
musicaes, impressas eutre 1852 e 1855, na Revis- 
ta dos espectaculos, cte. José Mazza, musico da 
camara dc el rei ID. José, e professor de italia 

no no collegio do bispo de Beja, tambem escre- 
veu sobre musica (V. n'este vol. do Portugal, 


pag. 915). O professor do Conservatorio de Lis- | 


boa Francisco Xavier Migoni tambem publicou 
uma seric de artigos sobre a historia da musica, 
intitulados Bosquejo historico, em novembro de 
1855, no semanario O Trovador. Em 1905 o sr. 
Alfredo Bensaude, baritono e htterato, publicou 
umacuriosa monographia,com o titulo: Uma con- 
cepção evolucionista de musica, que foi suggerida 
pelas canções de Schubert. No Diurio de Noti- 
cias, Ge Lisbua, tem publicado uns artigos sobre 
a historia da musica o professor do Conservato- 
rio sr. Julio Neuparth. 

Mussafo Pov. da 8.º div. (Botte) do conc. de 
Pungo Andongo, no distr. de Loanda, prov. de 
Angola, Africa Occidental. 

Mussamba. Pov. do sobado de Quissalla, no 
cone. d'Ambaca, distr. de Loauda, prov. d'Ango- 
la, Africa Occidental. Pertence 4 d.º divisão. 

Mussegue. Pov. do sobado de Quitalla, no 
conc. d'Ambaca, distr. de Loanda, prov. d'Ango- 
la, Africa Uccidental. Pertence á 9.º divisão. 

Musselegl. Pov. do sobado de Luamba do Go- 
lome, no cone. do Duque de Bragança, div. de 
Samba Cango, distr. da Lunda, prov. d'Angola, 
Africa Occidental. || Pov. do sobado de Quiluau- 
gi, do mesmo conc., div., distr. e provincia. 
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Mussende. Pov. da 4.º div. (Lungue) do conc. 
de Pungo Andongo, no distr. de Loanda, prov. 
d'Angola, Africa Occideutal. 

Mussengo. Pov. do conc. do Alto Daude, no 
diatr. de Loanda, prov. d'Angola, Africa Occi- 
dental. Pertence á 4.º divisão. 

Mussangue. Pov. do conc. de Golungo Alto, 
no distr. de Loanda, prov. d'Angola, Africa Oc- 
cidental. 

Musseque. Pov. do sobado de Nhangue å pé- 
pe, na 1.º div. do conc. de Cambambe, distr. de 
Loanda, prov. de Angola, Atrica Nag ic | 
Pov. do sobado de Salla Cabanga, na freg. de S. 
Joaquim, 2.º div. do couc. de Golungo Alto, do 
mesmo distr. e prov. || Pov. do sobado de Casso- 
ba Canginge, no conc. d'Ambaca, do mesmo distr. 
e prov. Pertence á 4.º divisão. 

Musserra. Pov. da div. do mesmo nomc, no 
conc. do Ambrizete, distr. do Congo, nrov. de 
Angola, Africa Occidental. Tem estação alfande. 
garia, e serviço telegraphico. || Uma das 5 divi- 
sões do conc. do Ambrizete, no distr. do Congo, 
provincia de Angola. Comprehende 4 povoações. 

Mussoco. Pov. da freg. de N. 8.º da Concei- 
ção, na 7.º div. (Calombas) do conc. de Muxima, 
distr. de Loanda, prov. de Angola, Africa Occi- 
dental. 

Mussofe. Pov. da freg. de S. José de Encoge, 
no conc. d'Encoge, distr. de Loanda, prov. d'An- 
gola, Africa Occidental. 

Mussolo. Pov. sobado de N'Golla Muhongo, 
no conc. de Ambaca, distr. de Loanda, provincia 
à'Angola, Africa Occidental. Pertence à 11.º di- 
visão. 

Mussonde. Pov. da 2.º div. (Quiongua) do 
conc. de Pungo Andongo, prov. d'Angola, Africa 
Occidental. 

Mussongoloque. Pov. do sobado de Hebo-a- 
Quembi, na freg. de N. 8.º da Victoria, 5.º div. 
do conc. de Massangano, distr. de Loanda, prov. 
d'Angola, Africa Occidental, 

Massua. Poy. do sobado de Bango a Quitam- 
ba, na freg. de N. Joaquim,8.º div. do conc. de 
Golungo Alto, distr. de Loanda, prov. de Angola, 
Africa Occidental. 

Mussuco. Uma das divisões do cons. de Sau- 
to Antonio do Zaire, no distr. do Congo, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. Comprebende nu- 
merosas povoações || Pov. da div. do mesmo no- 
me, no conc. de Santo Antonio do Zaire, distr. do 
Congo, prov. d'Angola. Tem est. alfandegaria e 
posto militar. 

Mussuemba. Pov. do sobado de Bumba An'- 
dalla, na freg. de S. Joaquim, 5.º div. do conc. 
de Golungo Alto, distr. de Loanda, prov. d'An- 
gola, Africa Occidental. 

Mussalgl. Pov. do sobado de Quitalla, conc. 
d'Ambaca, distr. de Loanda, prov. d'Angola, Afri- 
ca Occidental. Pertence á 9.º divisão. 

Mussulo, Pov. da 4.º div. do conc. de Cazen- 
go, no distr. de Loanda, prov. d'Angola, Africa 
Occidental. 

Mussumba. Pov. do sobado de Caculo-Cahan- 
go, na freg. de N. S. da Conceição, 9.º divisão 
(Caculo-Cahango) do conc. de Muxima, distr. de 
Loanda, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Mussungo-Apauzo. Zanzala no concelho de 
Alto Dande, distr. de Loanda, provincia de An- 


| gola, Africa Occidental. 


Mussunguri. Pequeno rio da prov. de Moçam- 
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bique, Africa Oricntal. Servia de limite pelo S 
ao cxtincto distr. de Sena e scparava-o do tam- 
bem extincto distr. de Sofala. 

Mutamba. Pov. do sobado de Bango a Qui- 
tamba, na freg. de S. Joaquim, 8.º div. do conc. 
de Golungo Alto, distr. de Loanda, prov. d'An- 
gola, Africa Occidental. || Pov. da 4.º div. (Lun- 
gue) do conc. de Pungo Andongo, no mesmo dis- 
tricto e prov. || Pov. da freg. de N, 8.º da Concei- 
ção, na 1.º div. (Sagua) do conc. de Muxima, do 
mesmo distr. e prov. || Pov. do sobado de N'Gol- 
la Bumba, na freg. de S. Joaquim, 3.º div. do 
conc. de Golungo Alto, do mesmo distr. e pro 
vincia. 

Mutamba Cahange. Pov. da freg. de S. Jo- 
sé de Cabiri, na 1.º div. do cone. de Ícolo e Ben- 
go, distr. de Loauda, prov. de Angola, Africa 
Occidental. r 

Mutanga Pov. do subado de N’Golla, Mohan- 
go, no conc. de Ambaea, distr. de Loanda, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. Pertevee á 11.º di- 
visão. , 

Mutange. Pov. da 1.º div. (Sengue) do cone. 
de Pungo-Andongo, no ` distr. de Loancia, prov. 
dºAngola, Africa Occidental. 

Mutano. Pov. do ssbado do mesio nome, na 
div. e conec. do Humbe, distr. da Iluilla, prov. 
d'ângola, Africa Occidental. 

Mutaya. Conflúcnte da margem direita do rio 
Zaire, na prov. d'Angola, Africa Occidental, pro- 
ximo e a O do Conopuyte. 

Mutegui. Terras do distr. de Inhambane, na 
prov. de Moçambique, Atrica Oriental. 

Muteixa. Pov. do sobado de Cabanga Caca- 
lunga, na freg. de S. Joaquim, 3.º div. do conc. 
de Golungo Alto, distr. de Loanda, prov. d'An- 
gola, Afriea Occidental. 

Mutel. Pov. do sobado de Chaluyahula, na 
div. e conc. do Humbe, distr. da Fuilla, prov- 
d'Angola, Africa Occidental. 

Mntelege. Pov. do sobado de Bango A'ambjõa, 
na freg. de S. Joaquim, 3.º div. do conc. de Go- 
lungo Alto, distr. de Loanda, prov. d'Angola, 
Africa Occidental. 

Mutelia. Pov. na freg. de S. Thiago c conc. 
d'Almada, distr. de Lisboa. Publicou-se aqui O 
Mosquito, em 11 de fevereiro dc 1894. || Rio da 
prov. de Moçambique, Africa Oricntal. Nasce 
nas terras dos macúas e vae desaguar no canal 
de Moçambique, defronte da ilha Caldeira. 

Mutemna. Pov. do conc. de Cambambe, no 
ir. de Loanda, prov. dºAngola, Africa Oeciden- 

al, 

Mutende. Pov. do sobado de N'Dalla Luam- 
ba, no cone. d'Ambaca, distr. de Loanda, prov. 
d'Angola, Atrica Oceidental. Pertence á 11.º di- 
visão. 

Mutenga. Fov. do cone. d'Ambaca, no distr. 
de Loanda, prov. d'Angola, Africa Oceidental. 
Pertence à 3.º divisão. 

Mutta. Pov. da 4.º div. (Lungue) do conc. de 
Pungo Andongo, no distr. de Loanda, prov. d'An- 
gola, Africa Occidental. || Pov. do sobado do 
mesmo nome, no conc. de Puvgo Andongo, distr. 
de Loanda, prov. d'Angola. Pertence à 1.º div. 
(Sengue). 

Mutucua. Pov. do sobado de T'chipelongo, na 
div. e conc. do Humbe, distr. da Huilla, provin- 
cia d'Angola, Africa Occidental. 

Mutue-nacumbi. Pov. do sobado de Queta, 
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na freg. do S. Joaquin, 6.º div. do conc. de Go- 
lungo Alto, distr. de Loanda, prov. d'Angola, 
Atrica Occidental. 

Mutulla. Pov. do sobado de Golla Bambi, na 
8.º div. (Botte) do conc. de Pungo Andongo, dis- 
tr. de Loanda, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Mutam. Pov. do sobado de Bango Azovgo, na 
freg. de S. Joaquim, 2.º div. do cone. de Golun- 
go Alto, distr. de Loanda, prov. d'Angola, Africa 
Occidental. 

Mutumba. Terras fatcotas do distr. de Tete, 
na provineia de Moçambiquo, Africa Oricntal. 

Mututo. Pov. do sobado de N'Golome c Hui, 
na freg, de S. José, 6." div. de Caximba, cone. de 
Calunbo, distr. de Loanda, prov. d'Angola, Afri- 
ca Uccidental. 

Murxagata. Pov. e freg. de S. Miguel, da 
prov. da Bcira Baixa, cone. c com. do Fornos 
d'Algôdres, distr. da Guarda, bisp. de Vizeu; 
135 fog. e 681 hab. Taim eseolas d'ambos os se- 
xos c caixa post. A pov.dista 7 k. da séde do 
conc. o cstá situada na aba da serra do mesmo 
uome, na margem d'um afluente do rio Monde- 
go. O vigario de Santa Maria, de Algôdres, apre- 
sentava o cura que tinha só o pé d'altar. À pov. 
é muito £ ntiga, e não se sabe quando, nem quem 
a fundou. Foi villa e couto, com camara e justi- 
ça proprias. Pertence á 2.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. eres. n.º 12, com a séde em Trancoso. 

| Villa e freg. de Santa Maria Magdalena, da 
prov. da Beira Baixa, conc. e eom. de V. N. de 
Fozeôa, distr. da Guarda, bisp. de Lamego, 190 
fog. e 151 hab. ‘Fem escolas d'ambos os sexos c 
est. post. A pov. dista 6 k. da séde do conc. e 
está situada n'um logar baixo e insalubre. A Me- 
sa da Consciencia e Ordens apresentava o viga- 
rio, que tinha 40500 réis e o pé d'altar. E' fun- 
dação muito antiga. D. Affonso IV deu-lhe fo- 
ral,em Celorico, a 50 d'abril de 1357, com o ti- 
tulo de villa. D. Manuel deu-lhe foral novo, em 
Evora, a 20 de dezembro de 1519. À terra é mui- 
to fertil; tem abundancia de amendoa, e produz 
muito sumagre, que se exporta. Tambem ha aqui 
bastante vinho e de boa qualidade. Muxagata foi 
cabeça de conc., com camara, juiz ordinario e 
mais offieiacs de justiça; conserva ainda o seu 
antigo pelourinho, testemunho da sua categoria. 
No seculo xim pertencia esta villa ao conc. de 
Numão. Pertence 4 2.º div. mil.e ao distr. dere- 
crut. e res. n.º 12, com a séde em Trancoso || Ser- 
ra do distr. de Beja. Estendec se entre Alvito, 
Villa Ruiva, Villa Alva e Albergaria dos Fu- 
sos, na direcção de E a O. Tem 10 k. de compri- 
mento, 6 de largura, e 282 m. d'altura maxima. 

Muxi-Mahbomba. Pov do sobado de Cavun- 
ge, no cone. de Ambaca, distr. de Loanda, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. Pertence å 8.º di- 
visão. 

Muxiba. Pov. do sobado de Pano Cali, 
na freg. de N. S." da Conceição, 9.º div. (Caleulo- 
Cabango) do cone. de Muxima, distr. de Loanda, 
prov. d'Angola, Afriea Oecidental. 

Muxima. Concelho do distr. de Loanda, na 
prov. d'Angola, Africa Occidental. Tem só uma 
freg., N. S." da Conceição, com 2:089 fog. e 5:855 
hab. distribuidos por 12 divisões e por numero- 
eissimas povoações. Em parte está encravado nas 
terras chamadas de Quissama, e é limitado ao N 
pelo rio Cuanza, que o separa do conc. de Zenza 
do Golungo, e E pelo conc. de Cambambe e ao S 
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e a O pelo territorio de Quissama. À sua séde é 
a pov. do mesmo nome. Clima doentio, O terri- 
torio, pouco accidentado, é em geral esteril, ra- 
zão por que a agricultura é insignificante. Tem 
varios sobados. || Pov. e séde do conc. do mesmo 
nome, no distr. de Loanda, prov. d'Angola, Afri- 
ca Occidental. Está situada na margem esquerda 
do rio Cuanza, a 140 k. do mar, a 90 de Calum- 
bo e a 50 de Massangano. Egreja de N. S.º da 
Conceição. Escola. Cultura de mandioca, milho, 
legumes, azeite de palma, etc. Muito gado ca- 
prino, lanigero e suino. Trafico de gomma, cêra e 
marfim, artigos que recebe dos sertões da Quis- 
sama, Bailundo e Libolo. Clima doentio Esta 
povoação, cm cujas proximidades se encontra o 
lago Quizua, teve por principio um presidio 
uza o capitão Balthazar Rebello d'Aragão fundou 
à sua custa em 1599, Era de pedra e cal, e csta 
va artilhado com 8 peças. Tem est. postal, pcr- 
mutando vales do corrcio com o reino. 

Muxinge. Pov. da 4.º div. [Lungue) do conc 
de Pungo Andongo, no distr. de Loanda, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. 

Muxos Pov. na freg. de N. S^ da Graça, de 
Villa da Egreja, conc. de Sattam, distr. de Vi- 
zeu. 


1350 





MYS 


Muzamba. Pov. do sobado de Cahongo, na 
freg. de S. Joaquim, 1.º div. do conc. de Golun- 
go Alto, distr. de Loanda, prov. d'A ngola, Afri- 
ca Occidental. 

Muzondo. Pov. do sobado de Mussungo Apos- 
se, na freg. de S. Joaquim, 2.º div. do cone. de 
Golungo Alto, distr. de Loanda, prov. d'Angola, 
Africa Occidental. || Pov. da freg. de S. José de 
Cabiri, na 1.º div. do cone. de Icolo e Bengo, do 
mesmo distr. e provincia. 

Muguto. Rioda prov. d'Angola, Africa Occi- 
dental. E” um tributario do Lucalla. Corre no 
cone. de Ambaca, distr. de Loanda, e vae desa- 
guar na margem direita d'aquelle rio. 

M'Vanga. Pov. do sobado de Cacongo, no 
concelho de Cabinda, delegação do Chiavalla, 
“districto do Congo, prov. d'Ângola, Africa Occi- 
dental. a 

Mysterio. Pequena ponta situada na costa N 
da ilha do Pico, Açêres. Entre ella ea de Santo 
Antonio estende-se a bahia, que fica defronte da 
villa de S. Roque. 

Mysterios. Pov. do conc. da Villa das Vélas, 
no disir. e hisp. de Angra do Heroismo, ilha de 
E Jorge, Açôres. Tem ermida de N S. da Boa 

ora. 


CORREGÇÕES 





Labrugeira (Fr. Martinho da). Como o seu 
nome o indica foi filho do logar da Labrugeira; 
entrou na ordem de S. Fraucisco, seudo guardião 
do convento de Alemquer. Achaudo se no Carta- 
x0, e peruoitando ua sacristia do convento que a 
crdem ali possuia, foi victima do terramoto que 
sc deu na madrugada do dia 5 de janciro de 1531 
que destruiu a villa bein como muitas outras ter- 
ras do Ribatejo. 

Laudal (Julião Casimiro Ferreira, 1° viscon 
de de). Aposentado como professor por decreto 
de 17 de feverciro de 1894. 

Landim (Gaspar Dias). Licenciado. Nasceu 
em Borba, e casou em 6 de julho de 1605, em 
Arraiolos, com Francisca Barreto, filha de Nico- 
iau Coello e de Isabel Rodrigues, de quem teve 
Gaspar Barreto, que foi frade com o uome de 
ftaspar de S. Pedro, e Nicolau Coelho que se 
doutorou e advogou em Evora. Rivara dá-lhe ou- 
tro filho, Francisco Barreto de Landim, que, se 
gundo Barbosa, foi juiz de fóra da Certã e já 
era fallecido em 1670. Ignora se quem foram 
seus paes, julgando alguns que foi neto de Gas 
par Dias de Landim, fidalgo da casa d'El-rei, cou- 
tador da sua fazenda da cidade de Fivora, caval. 
leiro de Christo, e que recebeu carta de armas 
d'cl-rei D. João IIL em 1539 Landim era creado 
dos duques de Bragança e muito estimado d'clles; 
escreveu a vida do infante D. Pedro, o d'Alfar- 
robeiru, chronica que se conservou inedita por 
muitos annos, scudo alfim publicada a primeira 
vez pelo incausavel editor o sr. Mello d'Azevedo. 
E' livro escripto ad usum Delphini, como da sua 
leitura se deprehende, mas muito digno de ser 
lido não só pela pureza do estylo como pelo con- 
certado de fórina. 

Lavradio (D. José d Almeida Crrreia de Sá, 
é*.º marquez do). Ofħcial da armada, par do reino, 
secretario particular d'el rei D. Manuel IL. Elei- 
to vogal substituto representante da camara dos 
Dignos Pares do Reino na Junta do Credito Pu- 
blico no triennio de 190*-1911. Tomou posse co- 
mo effeetivo em 28 de agosto de 1909. 

Leal (José Maria da Silva). V Silva Leal 
(José Maria da). 

Leal (Oscár). Nasceu no Funchal e foi creado 
no Rio de Janeiro, ao contrario do que se escre- 
veu. E' tambem diplomado pela Universidade de 
Madrid. Percorreu o Perú. A coca é chamada pe- 
los tocautins Ipadú, e não espada. Os seus ulti- 


mos livros são: Atravez da Europa e Africa e 
Murinheiro do seculo xv. 

Lebres (Quinta e solar das). Onde se lê: Foi 
este solar maudado reedificar, no sitio do antigo, 
por Autonio Lebre de Sousa e Vasconcellos, de- 
ve lêr-se pelo dr. Francisco Lebre de Sousa c 
Vasconcellos, e não por seu irmão Antonio. Dei- 
xou por sua morte o dr. Francisco a quinta e 
o solar a scu sobrinho Francisco Lebre de Sousa 
c dan ealioa, actual representante d'esta fa- 
milia. 

Le Cooq (João José). Entre os reguengos per- 
tencentes á Corôa existiam uns grandes tractos 
de terreno, junto a Castello de Vide, districto de 
Portalegre. Estes bens, que segundo diz o sr. dr. 
Laranjo, tinham sido legados à Corôa em cpoca 
remota por uma dama de Castello de Vide, com 
a obrigação de se não fazerem soldados na villa, 
sua patria, foram, em virtude da lei de desamor - 
tisação, levados à praça em 1841. Arrematou Le 
Cocq estes terrenos por modica quantia, com o 


“fim de os revender mediante alguns lucros ou ar- 


rendal-os, no caso de uão terem comprador. Fez 
para este fim as diligencias precisas, mas a má 
qualidade dos terrenos afugentou compradores e 
rendeiros. Pivado pelas phrases menos delicadas 
com que eram recebidas as suas propostas, resol- 
veu-se Le Cecq a agricultar por conta propria 
aquelles terrenos, afim de mostrar aos nescios 
quanto pode em agricultura o talento, o estudo e 
a força de vontade. Os terrenos que constam de 
220 hectares, e que assentam uo prolongamento 
da serra de S. Mamede, são compostos na sua 
maior parte de sedimeutos provenientes de ro- 
chas caleareas de que são formadas as collinas, de 
schistos argillosos e de alluviões modernas. Es 
tes terronos formam hoje a quinta denominada o 
Prado, e que é uma das mais importantes da pro- 
vincia do Alentejo. O primeiro cuidado do illus- 
tre agronomo foi construir uma formosa casa com 
sua capella, c todas as officinas precisas para uma 
grande exploração rural; em seguida limpou a 
pedregosa planicie, arroteaudo os incultos terre- 
nos, plantando oliveiras no declive das collinas, 
e vinhas, arvores fructiferas e silvestres nos ter- 
rerios mais adquados. À planicie é regada por uma 
grande levada que vivifica grandes prados de lu- 
zerna com cuja forragem sustenta o armeuto. 
Leitão (Luiz Eugenio). Yogal substituto da 
Junta do Credito Publico no triguuio de 1909 
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1911 eleito pela Camara dos Senhores Deputa- 
dos, passou á effectividade em maio de 1909 
por tallecimento do vogal D. Antonio de Noro- 
nha. 

Leitura (Gabinete Portuguez de). Na Noticia 
historica do Gabinete Portuguez de Leitura no Rio 
de Juueiro, que acompanha a edição dos Luziadas 
a que se faz referencia no artigo acima, n'este 
volune do Portugal, vem a aeta da fundação do 
Gabinete, a qual tem a data de 14 de maio de 
1837, cuja emenda erroncamente se faz no allu- 
dido artigo. 

Lemos (José Coelho de), Da pag. 157 d'este vol. 
na 1.º col., 1.º linha, desappareceu o nome do bio- 
graphado, que é o que fica acima. Deve portan- 
to lêr-se: Lemos (José Coelho de). Capitão refor- 
mado do regimento, ete. 

Lima (Theotonio Simão da Camara). E" filho 
de D. Maria Guilhermina Côrte-Real da Camara, 
já fallecida, oriunda d'uma familia distincta dos 
Açõres. i 

Lima (Wenceslau de Sousa Pereira de). Pro- 
sidente do conselho de ministros em maio de 
1909. 

Limpo (D. Fr. Balthazar). Fal. em 1588. 

Lisboa (Egreja de S Roque). A pag. 318, col. 
2, linha 43, sain voltado o 5 do nome do archi- 
teeto italiano Salvi. 

Lishoa (Hospitaes de). No artigo relativo ao 
Hospital Estephania pag. 310, col, 2.º saiu em 
logar do nome da mallograda rainha D. Estepha- 
uia, @ de D. Catharina. 

Lisboa (Monumento a Camões). Onde se diz 
que o monumento a Eça de Queiroz é trabalho 
do esculptor Teixeira de Queiroz, leia-se Teixci- 
ra Lopes. 

Lobo de Moura. V. Moura. 

Lopes (Francisco Hygino Craveiro). Falleccu 
cin il de agosto de 1909. 

Lopes Vieira (Afonso) A’ sua bibliographia 
accrescunte se O pão e as rosas, Lisboa, 1908. 

Lorvão. A'cerca do convento pode vêr se os 
Opuscutos de Herculano, vol. I. O convento de 
Lorvão e o abadessado de D. Filippa de Eça po 
Sousa Viterbo, Lisboa, 1888. Os manuscriptos dr 
Lorvão, no Occidente, de 1895. 

Loteria Real. O alvará reproduzido a pag. 
519 é da terceira loteria e não da primeira. 

Loteria da Misericordia. A 2.º loteria de 
Lisboa realisou se em 1796, cada bilhete custa 
va 95.0) réis. O decreto que regula a loteria 
a foi ampliado pelo do 12 de dezembro de 
1907. 

Loulé (D. Pedro Agostinho de Mendoça Ro- 
tim de Moura Br-reto, 2.º duque de). Pal. em Lis 
boa a 2 de março de 1903. 

Loureiro (Luiz de Lonreiro Queiroz 
Leitão, 2 
firmado 

Lourenço Marques. Cidade da Africa Orien- 
tal e não Occidental como se lê. A" camara mu 
uicipal da cidade de Lourenço Marques toi con 
cedido, por decreto de 22 de agosto de 1889, o 
seguiute brazão d'armas: Um escudo esquartela 
do em aspa, tendo no primeiro quartel em eam- 
po de ouro um galeão preto sobre as ondas; no 
segundo em campo de prata uma palmeira ver- 
de; no tereciro em campo vermelho, uma esphe- 
ra de prata, sendo visivel n continente africano; 
© no quarto, em campo azul, o sol nascente (de 
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ouro). Em abysmo as armas reaes portuguezas. 
Sobre o escudo a corôa mural e no fi Re- 
geuda, contendo as seguintes palavras: D r= 
ta e soberania portugueza. A gravura representa. 


Q, 
Ey 
ta, 





razão d'armas de cidade de Lourenço Marques 


o brazão tal como o usa a camara nos seus do 
cumentos. 

Louza de Cima. Eutrc os logares d'esta fre- 
guczia saiu Ponte do Sousa por Ponte de Louza, 
aliás bem conhecido. 

Machado (Antonio Julio de Sousa). A pag. 
611 saiu incluido na biographia d'este official o 
retrato de outro illustre oficial dos mesmos ap- 
pellidos, já fallecido, Manuel de Sousa Machado, 
cuja biographia se lê adeante, a pag. 656. Tanto 
uin como outro fórain comandantes do regimen- 
to de infantaria n.º 1, e de ahi, naturalmento a 
confusão. Do sr. Autonio Julio de Sousa Macha 
do, felizmente vivo, reproduzimos n'este logar o 
seu retrato. Acerescentaremos que em 1587 foi 
nomeado instruetor da fortificação na escola pra 
tica de infantaria que n'aquelle anno era creada 
em Mafra; e foi logo eucarregado do estudo e 
construeção da carreira de tiro que hoje se põ- 
de bem considerar a melhor do paiz; u'este ser 
viço teve como adjunto o malogrado tenente- 
coronel Vergueiro, official distinctissimo d'infan- 
taria que ao tempo era tenonte de caçadores, em 
serviço na escola. Em 1878 fez o então teneu- 
te Sousa Machado a sua primeira viagem ao cs- 
trangeiro, visitanto successivamente n'uma di- 
gressão de estudo, que durou 4 mezes, a Hespa- 
nha, França, Suissa e Allenanha. Algans exeer- 
ptos do relatorio então apresentado na eeereta- 
taria da guerra fôram publicados no «Exercito 
Português» em 1879. Em 1886, 1889, 1902 e 1903 
fez varias viagens pela Europa e norte d'Africa, 
sendo a de 1559, em serviço do miuisterio da 
guerra, à IHespanha, França, Allemanha, Belgica 
ce Hollanda para cstudar a organisação das esco- 
las de tiro d'infantaria n'aquelles paizes. D'esta 
viagem, em parte da qual teve por companheiro 
o cntão tenente Vergueiro, foi aprescutado um 
desenvolvido relatorio na secretaria da guerra, 
contendo iunumeros dados sobre as escolas de 
tiro estrangeiras e fazendo o elogio do movimon- 
to ali existente para o deseuvolvimento do tiro 
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civil, como instituição nacional, então quasi des- 
conhecida entre nós. Sendo ainda capitão, foi 
nomeado 2.º commandante interino da escola 
pratica, passando å effcctividade do cargo, quan- 
do em 1841 foi promovido a major. Foi exonera- 
do a sen pedido, em 1892, por haver soffrido na 
instrucção de velocipedia, a que se dedicava com 
enthusiasmo, um ferimento que reclamava trata- 
mento demorado, incompativel com o serviço da 
escola. Em 18'3 e 1894 serviu como major no re- 
gimento d'infantaria n.º 13, e n'este ultimo an- 
no foi agraciado com a commenda de Aviz em 
virtude da proposta do conselho de informações. 
Em feverciro de 1395 foi transferido para o rc- 
gimento d'infantaria n.º 1 e pouco depois, a con- 
vite do miuistro da guerra, foi commandar o 2.º 
batalhão de caçadores u.º 3 que em 22 de abril 
marchava para Lourenço Marques afim de to- 
mar parte. na expedição contra os vatuas do 





Antonio Julio de Sousa Machado, 


Gungunhaua. Foi ferido gravemente no comba- 
te de Coolella a 7 de novembro de 1895. Em 
1897 fez parte da ecommissão nomeada para es- 
tudar a organisação das forças ultramarinas. 
Não é exacto que tomasse parte no exercicio do 
Bussaco em 190t, nem que possua a medalha 
d'ouro de bons serviços; a de prata é que tem. 
Agora tambem possue a cruz de 2,º classe da me- 
dalha da Cruz Vermelha, distinctivo de constan- 
te e dedicada collaboração uaquella philantropi- 
ca instituição nacional. Foi um dos fundadores 
do Instituto D. Affonso, tendo sido o presidente 
da commissão exccutiva nomeada para a orgari- 
sação dos cstatutos d'aquella util e florescente 
instituição de educação das filhas dos ofliciaes. 

Machado (José Alves Pimenta de Avellar). 
Commissario regio na Compauhia de Moçambi- 
que. Falleceu em Lisboa, a 23 de abril de 1909. 
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Maçonarla. Este artigo saiu intereortado, de- 
vido a lapso de paginação. Os periodos que dei- 
zaram de se seguir na pag. 679 são os seguin- 
tes: «pelo anno de 1735, por iniciativa de ingle- 
zes. Luz Soriano na sua Historia da guerra civil, 
etc., diz que foi uo anuo de 1788 que mais conhe- 
cidamente principiaram as tentativas para o es- 
tabelecimento das sociedades secretas em Por- 
tugal, originadas pelos esforços de lojas estran- 
geiras, principalmente fraucezas.O vigilante Pi- 
na Manique, intendente da policia, obstou å ins- 
tallação de lojas até 1797, mas d'ahi em deante 
os ofliciaes militares inglezes eutregaram -se á 
maçonaria. A perseguição aos franco-maçons co- 
meçou em 1744, sendo punidos no auto da fé que 
se realisou em 21 de junho de aquelle anno os 
primeiros pedreiros-livres, que eram uns lapida- 
rios estrangeiros. Um d'elles, João Custon, escre- 
veu um interessante livro em 1750, em francez, 
com otitulo: Procêdures curieuses de Pinquisition 
de Portugal contre les francs maçons, pour décou- 
vrir leur sécret; avec les interrogatoires & les ré- 
ponses, les cruqutés exercées par ce tribunal, la 
description de l'intérieur du St. Office, son origi- 
ne, & ses excès. Alguns portuguezes rotaveis fô- 
ram aecusados de pedreiros-livres e por isso ge- 
meram nos carceres do Santo Uflicio. Bocage foi 
preso, Francisco M.do Nascimento fugiu a tempo, 
como suecedeu mais tarde com Rodrigo da Fou- 
seca Magalhães; Hypolito Furtado de Mendonça 
conseguiu safar-se do proprio carcere inquisito- 
rial, e outros iudividuos fôram perseguidos pela 
policia de Pina Manique. Os tempos mais cala- 
mitosos para os maçons fôram os do reinado de 
D. Miguel. A maçonaria lusitana, refugiada no 
estrangeiro, elegia dois grão-mestres portu- 
guezes: José da Silva Carvalho e marquez de 
Saldanha. As lojas do Porto, em 1831, eleva- 


' ram a grão-mestre Manuel da Silva Passos. No 


ataque aos pedreiros livres distinguiu-se José 
Agostinho de Macedo com a Besta esfolada e a 
Tripa virada. Tambem Fr. Fortunato do S. Boa- 
ventura lhes dirigiu o seu Punhal de corcundas. 

Madre de Deus (Fr. Manuel da). A ultima 
edição das Piedosas Meditações não é a de 1853. 
Publicou-se no Porto a 10.º edição em 1862. 

Mafra. Tcem sido aqui publicados os jornacs 
seguintes: Clamor de Mafra, 29 de junho de 190%, 
em publicação; Correio de Mafra; Echo de Ma-. 
fra (0); Folha de Mafra; Gazeta do Campo, 1 de 
janeiro de 1866 a 16 de junho de 1867, o pri- 
meiro jornal publicado n'esta villa; Jornal de 
Mafra, 3 de julho de 1887; Jornal Mafrense (O), 
5 de agosto dc 1494, sendo o primeiro numero 
com o n.º 344, seguimento do Mafrense (0), 27 
de dezembro de 1887 a julio de 18)4; Semana de 
Mafra, setembro de 1905. 

Magalhães Sepulveda (Christovão Ayres 
de). Por decreto de 20 de jaueiro de 1909 foi-lhe 
dado o titulo do conselho de Sua Majestade. 

Margaride (Luiz Cardoso Martins da Costa 
Macedo, 1.º visconde e 1.º conde de). Par do rei- 
no, tendo tomado assento na respectiva camara 
em sessão de 18 de março de 1882. 

Maria Amelia de Orleans (D.). Sua Mages- 
jestade el-rei sr. D. Manuel I1, commemoraado 
em 6 de maio de 1909 o primeiro anniversario 
da sua acclamação, agrariou Sua Majestade a 
rainha sr.” J), Amclia com a bauda das tres or- 
dens militares, attcudeudo aos seus altos mere- 
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cimentos e virtudes, c serviços prestados devo. 
tadamente å beneficeneia. A respectiva carta 
regia foi nessa mesma data referendada pelo mi- 
nistro do reino, sr. conselheiro Alexandre Ca- 
bral. O pergaminho do diploma tem esplendi- 
das illustrações de Casanova. A banda é encar- 
nada, verde e roxa, as tres côres das ordens de 
Christo, Aviz e S. Thiago. Foi a primeira vez 
que essa mercê se concedeu a uma rainha de 
Portugal. 

Marnoco o Sousa (José Ferreira). Presidente 
da camara municipal de Coimbra. Foi agraeiado 
por decreto de 20 do janeiro de 1909 com o ti- 
tulo do conselho de S. Majestade. 

Meltapor. Publicou-se o periodico: Boletim do 
Governo Ecclesiastico de S. Thomé, 1887. 

Mello (Jorge José de). Par do reino e antigo 
governador civil do districto de Lisboa, Tove o 
titulo de conde do Cartaxo, em sua vida, por de. 
ereto de 20 de março de 1906. 

Mello Freire dos Reis (Paschoal José de), 
Não é muito vulgar o retrato d'este illustre jn- 





Poscho: i Jise do Mello Freire dos Rely 


riseonsulto portuguez. A estampa que reprodu- 
zimos, é tirada d'uma gravura de Bartholozzi, 
feita em 1747, em poder do sr. dr. Emygdio José 
da Silva, easado com uma senhora descendente 
de Paschoal 
sobre uma magnifica reproducção photographiea 
da gravura original, que o ar. Emygdio José da 
Silva teve a gentileza de offerecer å redacção 
d'este diceionario. 

Menezes (Julio de). O nome completo d'este 
escriptor e artista é Julio Augusto Candido de 
Menezes, 

Méra. V. Mira. 

Messejana. Iublicou se aqui o jornal: Mi- 
croscopio (O), 1 de janeiro a 22 de juuho de 
1852 

Mira (Francisco Maria de). Saiu assim € no- 
me de Francisco Maria de Méra. 

Miranda do Corvo. A villa dista 24 k. da 
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séde do distrieto, e não do concelho. À | 
feira é só de gado suino, e não de bovino. 

Moiraria V. Mouraria. 

Moller (Adolpho Frederico). Em 1813 pu 
eou, em Lisboa, o livro As cinchonas. Tem eoll 
borado no periodico portuense O Lavrador. A 
biographia d'este homem de sciencia saiu no 
Jornal de Horticultura Pratica, do Porto, vol. 
XII, e em separata cem o titulô Adolpho Frede- 
rico Moller, Esboço biographico, por Eduardo 
Sequeira. Outras biographias se encontram no 
Portugal em Africa, e na Gazeta das Aldeias. 

Montemôr o Novo. Inaugurado o ramal do 
caminho de ferro entre a cstação da Torre da 
Gadanha (antiga est. de Montemór-o-Novo) e a 
estação da villa, em 2 de setembro de 1909. 

Moura (Eduardo Lobo de). Pintor distincto, 
considerado no seu tempo como um dos primei- 
ros carieaturistas do mundo, N. em Villa Nova 
de Fozcôa no primeiro quartel do seculo xix. 
Ainda em 1885 vivia perto de Londres n'uma 
villa a que pôz o nome da suaterra natal. Foi 
em Inglaterra que fez a sua carrcira artistica 
c ali falleceu Era filho de José Joaquim Ferrei- 
ra de Moura (V. este nome) e de sua mulher D. 
Maria Perpetua de Sousa Lobo ce irmão de João 
Antonio Ferrcira de Moura, visconde de Moura 
(V. este nome). Casou no nosso paiz com D. Enge- 
nia Rebello de Andrade, da familia dos morgados 
do Arrepiado na margem esquerda do Tejo em 
frente do castello de Almourol. D'este casamen- 
to parcee que houve tres filhos que vivem cm 
Inglaterra. 

Moura (João Antonio Lobo de Moura, viscon- 
de de). Cavallciro da ordem de Malta, distincto 
diplomata. Fal. em S. Petersburgo, imperio da 
Russia, em 1568, onde desempenhava então o al 
to cargo de enviado extraordinario e ministro 
plenipoteneiario de Portugal n'aquella côrte 
Era filho de José Joaquim Ferreira de Monra (V. 
este nome) membro que foi da junta provisional e 
depois da definitiva do supremo goveruo do rei 
no em 1820; e de sua mulher D. Maria Perputoa 
de Sousa Lobo, filha de Alvaro de Sousa Lobc, 
uma nobre familia do Minho. Fôram seus avós 
paternos Bartuolomen Luiz Ferreira sargento 
mór de ordenanças de Villa Nova de Fozeôa e de 
sua mulher D. Margarida de Moura, ») visconde 
de Moura casou em S. Petersburgo com a eon- 
dessa Anna Apraseine, já fallecida tambem, ir- 
mã da princeza Bolgruski, esposa morganatica 
do ezar Alexandre lI, que muito distiguiu sem- 
pre o representante de Portugal, ao ponto de ir 
pessoalmente assistir aos seus funeraes. D'aquel- 
le casamento não houve descendencia Comtudo, 
n visconde deixou um filho havido n'ama illustre 
senhora portugueza, quando solteiro, € que fei o 
dr. João Lobo de Monra. V.este nome. 

Moura (João Lobo de). Magistrado muito il- 
lustrado e consideradissimo. Presidente da Re- 
lação dos Açóres. N. em Lisboa em 29 de março 
de 1810, fal. na cidade de Ponta Delgada em 5 
de junho de 1903. Fra filho illegitimo, reeonhe- 
cido, de João Antonio Lobo de Moura, visconde 
de Moura (V. este titulo) Frequentou os prepa- 
ratorios no seminario de Santarem, revelando 
desde logo a sua grande intelligencia. Terimina- 
dos estes, foi muito instado para ficar abi re 
gendo a cadeira de latim, diseiplina em que era 
muito versado, declinando esse convite por ter 
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resolvido seguir um eurso superior. Com effeito 
matriculou-se logo a seguir na faenldade de Di- 
reito na Universidade de Coimbra, n'elle con- 
eluiu a sua formatura em 1566, tendo feito um 
eurso brilhante em que o seu talento se affirmon. 
Ali foi condiseipulo c intimo amigo de Anthero 
do Quental e de João de Deus, collaborando com 
elles em varios jornaes e revistas litterarias d'a- 
quella epoca, eserevendo então uns artigos no- 
taveisa proposito da celebre questão suseitada 
pela candidatura de Barjona de Freitas a len- 
te de Direito. For tambem em Coimbra que eo 

meçou a ecompôr versos, que como muitos que 
depois esereveu não publieou. Em seguida á sua 
formatura foi nomeado admiuistrador do eonee- 
lho de Thomar, sendo depois collocado em Lis- 
boa na qualidade deadvogado na Companhia 
Geral de Credito Predial. N'essa epoca travou 
relações com Oliveira Martins, Eça de Queiroz, 
Jayme Batalha Reis, Santus Valeute, Salomão 
Saragga e outros homens de espirito e notavel 
talento, que com Anthero eonstituiram o eelebre 
Cenaeulo de que Lobo de Moura fazia parte 
tambem e por quem era tido em grande apreço. 
De todos estes, além de Anthero, foi decerto Oli- 
veira Martins o que mais do perto se ligou com 
elle, de quem foi sempre amigo e admirador, sub - 
mettendo Á sua apreciação illustradissima e 
ponderada muitos dos seus trabalhos seientifico- 
litterarios e historicos. Em 13 de abril de 1871 
foi despaebado delegado do procurador regio 
para Aldegallega qo Ribatejo, comarca esta onde 
seu avô José Joaquim Ferreira de Moura (V. es- 
te nome) 65 annos antes exereeu o cargo de juiz 
de tóra. Em 1=72 é transferido para Torres No 

vas e èm seguida para uma das varas de Lisboa, 
indo d'esta eidade para Santarem, e voltando 
novamente a ser transferido para Lisboa como 
delegado da 3." vara, ignorando-se a data d'es- 
tes despachos. Em 5 de dezembro de 1879 foi 
nomeado juiz de Direito de 3.º elasse para Villa 
Franea do Campo, na ilha de S. Miguel, logar 
que exerceu por pouco tempo, pois já em 1881 
era transferido da ecomarea de Mertola em que 
não ehegou a tomar posse, para a da Gollegã, on- 
de esteve até 22 de fevereiro de 1883, data do 
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despacho que o transferiu para a Povoa de Var- 
zim. Promovido 4 2.º elasso foi eolloecado na eo- 
marea do Montemór-o- Novo, sendo transferido 
d'esta eomarea para a do Cartaxo em 18 de uo- 
vembro de 1835. Por despacho de 20 de setem- 
bro de 1899 foi nomeado juiz de 1.º elasse para 
Castello Braneo. D'aqui foi ainda transferido pa- 
ra Abrantes por despaeho de 1 de dezembro de 
1392 e d'esta eomarea para a da Certã, por des- 
pacho de 28 de outubro de 1898. Em 2 de se- 
tembro de 1901 foi promovido a juiz da Relação 
dos Açôres e uomeado seu presidente "in 1992, 
eargo que exercia quando falleeeu. Esereveu va- 
rias obras de caracter philosophieo que deixou 
inéditas o se acham ua posse de sua viuva. O 
dr. João Lobo de Moura easou em Coimbra na 
egreja da Sé Velha em 25 de novembro de 1364, 
eom sua prima D. Maria Ermelinda de Sonsa 
Lobo, filha natural do dr. Gonçalo de Sousa Lo- 
bo e este filho do conselheiro Gonçalo de Sousa 
Lobo, descendente d'uma nobre familia do Mi- 
nho e de sua mulher D. Izabel Senhorinha Bau- 
deira. D'aquelle casamento houve tres filhos a 
saber: Osr. João Affonso de Sousa Lobo de Mou- 
ra, 1.º aspiraute da alfandega, actualmente col - 
locado em Elvas; A senhora D. Anna Izabel 
de Sousa Lobo de Moura, casada eom o sr. Frau- 
ciseo de Paula Amado de Mello Ramalho da Cu- 
nha de Vaseonecllos, residentes em Torres No- 
vas, com geração, e este segundo filho de Fran- 
cisco Amado de Mello Ramalho Pereira Cardoso 
da Cunha e Vaseoncellos, de Formoselha, e de 
sua mulher D. Maria da Madre de Deus da Sil- 
va Ribeiro, e a senhora D. Branea de Sousa Lo- 
bo de Moura, casada com osr. Carlos Batalhoz 
de Vilhena Barbosa, residentes no Cartaxo, com 
geração, c este filho de Antonio de Vilhena Bar- 
bosa e de sua mulher a senhora D. Maria Ro- 
mana Batalhoz, actual proprietaria da quinta 
dos Chorões no Cartaxo. O dr. Lobo de Moura 
passou a segundas nupcias, quando juiz em Cas: 
tello Brauco, eom a senhora D. Maria Augusta 
Campos de Sousa, que era viuva por sua vez, € 
reside aetualmente em Lisboa. D'este easameu- 
to não houve descendencia. 
Muar. (V. Mula). 
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Nabaes. Pov. e freg. de S. Cosme, da prev. 
da Beira Baixa, cone. e com. de Gouveia, distr. 
e bisp. da Guarda; 144 fog. c 627 hab. Tem cs 
eolas d'ambos os sexos, e eorreio eom serviço de 
posta rural. A pov. dista 20 k. da séde do cone. e 
está situada aa estrada de Gouveia á Guarda 
A casa de Mello apresentava o prior, que tinha 
:008000 réis de rendimento. Dizem que o seu no 
me provém de haver ali grande abundancia de na- 
bos. A terra produz muito centeio, algum trigo e 
milho, muita bortaliça e de mais mediania. Cria 
bastaute gado, sobretudo eabras e ovelhas. Tem 
muita eaça. Pertence à 2. div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 12, com a séde em Trancoso. 
| Pcvoações nas freguezias: Santa Maria, de 
Achete, cone. e distr. de Santarem. | Santo An- 
dré, de Eseariz, cone. de Arouea, distr. de Avei- 
ro. || S. Thiago, de Feitos, cone. de Bareellos, 
distr. de Braga. || S. Mamede, de Seara, conc. de 
Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello. 

Nabainhos. Povoações nas freguezias: Santo 
André, de Ferreira d'Aves, eonc. de Sattam, 
distr. de Vizeu. | Santo Isidoro, de Mello, eone. 
de Gouveia, distr. da Guarda. 

Nabal Velho. Pov. da freg. de Santa Mari- 
nha, de Valdozende, eone. de Terras de Bouro, 
distr. de Braga. 

Nabam. Antigo direito que pagavam os pes- 
cadores, nos portos alhcios. Era um peixe por 
cada barco, qualquer que fôsse a sua lotação. 
El-rei D. Manucl isentou os peseadores do Porto 
d'este tributo, quando deu foral novo áquella ei- 
dade. Era muito antigo ali este tributo, com o 
nome de nábulo, provavelmente alatinisação de 
nábam, pois eousta da doação que em 922 fez D 
Ordonho II ao bispo resignatario de Coimbra, D 
Gomado, e ao mosteiro de Crestuma, onde o bis- 
pó estava recolhido: Dedit ipse Rex, et ipsi Co- 
mites, Nabulum, et Portalicum de Dorio, in die 
Sabbati, de Portu de Aljuvirio, et per tolos illos 
postus, usque in illa foce de Dorio, ubi cadit in 
mare. Na carta em que D. Affonso V fez conde 
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de Vianva de Camiuha ao eapitão e governador 
de Aleaccr, Africa, D. Duarte de Menezes, em 
1450, diz: «E lho fazemos mercê do nosso direi- 
to de Nabão, e Malatosta, que os barcos de fóra 
pagam, quando vem pesear aos mares e rio da 
dita villa» (Vianna.) 

Nabancia. Antiga eidade que existiu a E do 
rio Nabão, em frento da moderna cidade de Tho- 
mar. Segundo uns, o seu nome é derivado do rio 
Nabão, que então so ebamava Naban, e queria 
dizer cidade de Nabanr; segundo outros, foi o rio 
que se chamou Naban, por passar em Nabaneia. 
Attribue-se a fundação d'esta eidade aos túrdu- 
los, 480 annos antes de Christo; porém varios cs- 
criptores sustentam ser csta eidade fundação ro- 
mana do anno 110 da era ebristã, no tempo do 
imperador Trajano. Justifica esta opinião o nome 
da eidade, que mais pareee romano do que túr- 
dulo ou celta. Nada sc sabe d'esta cidade até ao 
anno 651 ou 632 da era de Christo, em que esta- 
va occupada pelos gôdos, sendo então rei Sisi- 
nando, que occupava o throno gothieo, pela de- 
posição de Flavio Swintila, filho de Flavio Rica- 
redo I. E' d'esse anno que data a lenda de Santa 
Eyria, Eria, Iria ou Irene, porque de todas os- 
tas fórmas se vê escripto este nome nos autores 
antigos. (V. Portugal, vol. II, pag. 298.) Havia 
aqui dois conventos, ambos da ordem de S. Ben- 
to, fundados em 610 por S. Fruetuoso, que de- 
pois foi arcebispo de Braga. Um era de frades, 
e estava situado no logar onde hoje é a egreja 
de N. S.º dos Olivaes, que se diz ser a mesma do 
mosteiro, no tempo da cidade de Nabaneia. O 
outro era de freiras, o qual se julga que esti- 
vesse no local onde se vê hoje o mosteiro de frei- 
ras da ordem de S. Francisco, junto ao rio Na- 
bão. Parece que os habitantes de Nabaneia re- 
sistiram aos moiros em 716, porque estes arrasa- 
ram, não ficando pedra sobre pedra, e assim es- 
teve deserta e abandonada por 443 annos, até 
que, em fevereiro de 1152, D. Affonso Henriques 
fez d'ella doação ao mestre da ordem do Templo 
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D. Gualdim Pacs, e aos seus cavalleiros, quo a 
vieram povoar. Era o quartel, ou mosteiro dos 
templarios, distante 12 k. ao N de Nabancia, 
unm castelo chamado Céra, e depois Céras. 
Não agradava, porém, aos templarios o castello 
de Céra, não só porque estava muito arruinado 
apezar dos concertos que lhe tinham feito, como 
tambem por não ser do scu gosto o local. Busca- 
ram então ontro, e examinando as ruinas de Na- 
bancia, se contentaram d'este logar, e no monte 
que ficava na margem opposta do rio, a O, prin- 
cipiaram a edificar o castello no 1.º de março de 
1160, segnndo consta d'ama inscripção em latim, 
que cstá na parede a que encostam as escadas 
que sobem para o adro da egreja do castello. A 
inscripção diz que esta obra teve principio na 
era de 1198, que corresponde ao anno de 1150 da 
cra christã. V. Thomar. 

Nabantino (D. Victor Felicissimo Francisco). 
Monge da ordem de S. Bruno, o ultimo que pro- 
fesson no convento da Cartuxa, de Evora, antes 
da snppressão das ordens religiosas. Nasceu em 
Thomar nos primeiros annos do seculo xix. Em 
1834, por motivo da referida suppressão, retirou- 
se para Italia, e toi filiar-se no convento da Car- 
tuxa, de Roma. Passou depois para a Cartuxa de 
Napoles, com o titulo de vigario. Em 1856 assis- 
tin ao capitulo geral da sua ordem, celebrado em 
Grenoble, c foi encarregado de obter do rci dc 
Napoles a restauração do convento de Santo Es- 
tevão na Calabria, que fôra a ultima morada do 
patriarcha S. Bruno, empenho que alcançon. Fal. 
annos depois obscuramente no seu convento na- 
politano, sem nunca ter voltado a Portugal. Es- 
crevcu: Compendio do Desejoso, c por outro nome 
Espelho de Religiosos, composto por um monge da 
ordem do Doutor Maximo, traduzido do castelha - 
no em portuguez, Lisboa, 1833. Traduzin depois 
este livro na lingna italiana, que pnblicou em 
Napoles, cm 1841; Elogio senza l'A del glorioso 
Brunone, primo institutore del celebre ordine Car 
tosiun, Napoles, 1840; Compendio da dignidade 
episcopal; composto por D. Diogo Simanca, bispo 
primeiramente de Ciudad- Rodrigo, e depois de Ba- 
daioz; traduzido do latim em portuguez com alyu- 
mas notas, por D. Victor, ete., monge professo da 
real Curtuxa de Tvora, e vigario da real Cartu- 
xa de Napoles, Napoles, 1843, cte.. 

Nabão. Rio da Extremadura, no distr. de San 
tarem. Nasec a E d'Alvaiazere na serra de An- 
cião, on monte Tapego, cujo nome tinha ao princi- 
pio, mudando-o em seguida para o Kio Secco, € 
pouco depois para o de Kio Arneiro. Tem uma 
hoa ponte de pedra de nm só arco, na Granja dos 
Frades, proximo do Yhomar, a das Kerrarius ao 
S, feita por Ayres do Quental, cuja estatna se vê 
Junto da ermida de S. Lourenco, e a linda ponte 
da Cidade, proximo da antiga Nabancia. São 
seus confluentes os rios Ceiça, Murta, Pias, Bar 
queiro, Louzan e Bezelga; entra no rio Zezere, 
pela margem direita, e vão ambos rennidos desa- 
guar no Tejo, junto da villa de Constancia. Em 
varios pontos, as margens do rio Nabão são mui- 
to amenas c pittorescas. 

Nabeiros. lov. na freg. de S. Miguel, de Re- 
bordosa, conc. de Paredes, distr. do Porto. 

Nabo (P. Antonio), Theologo e canonista, ca 
pellão e secretario do cardeal infante D. Henri 
que. N. cm Arraiollos, e fal. em Lisboa, em 1592. 
Escreveu: Ceremnial e ordinario da Missa, e de 
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como se hão de administrar os Sacramentos da San- 
ta Madre Egreja; etc., Lisboa, 1568. E’ traducção 
do latim; saiu sem o nome do traductor. 

Nabo (Diogo de Briio). Capitão, que por ter 
perdido alguns proventos com a queda do gover- 
no castelhano cm 1 de dezembro de 1640, entrou 
em 1941 na conspiração do marquez do Villa 
Real. Scudo denunciado foi posto a tormentos, e 
depois snppliciado no Rocio. 

Nabo, Pov. e freg. de S. Gens, da prov. de 
Traz-os-Montes, conc. e com. de Villa Flôr, dis- 
tr. e bisp. de Bragança; 75 fog. e 345 hab. Tem, 
correio com serviço de posta rural. A pov. dista 
1k. da séde do conc. e está sitnada entre dnas 
ribeiras, na estrada de Villa Flôr á Torre de 
Moncorvo. U reitor de S. Bartholomen de Villa 
Flôr apresentava o cura, que tinha 63000 réis 
de congrna, e o pé d'altar. A pov. pertence à 6.º 
div. mil. c ao distr. de recrnt. e res. n.º 10, com 
a séde em Mirandella. 

Naboangongo. Vasto territorio situado a O 
do cone. de Encogc e a S E do de Ambriz, na 
prov. d'Angola, Africa Occidental. E' atravessa- 
do pelos rios Lifinc c Hongo, e formava nma das 
6 divisões do territorio dos Demhos, com as quaes 
tantas Inctas tem sustentado as armas portuguc- 
2as. O dembo de Naboaugongo acommcetteu o pre- 
sidio de S. José de Encoge em 1759, logo depeis 
da sua fundação, foi submettido c prestou vas- 
salagem a Portugal em 1794. 

Nabril, Antiga cidade da Lusitania, na actual 
provincia do Donro. Estava situada na falda 
NU da serra de Midõcs, e perto da villa assim 
chamada. Não se sabe se já tinha estec nome no 
tempo da sua cxistencia. Tem-se ali encontrado 
cippos com inscripções romanas. Jnnto 20 sitio 
onde consta ter sido o assento d'essa cidade, cs- 
tá o logar da Povoa de Midões, e proximo a ellc 
existiu nma ponte romana. V. Midões. 

Nacca. Pov. da freg. de N. S^ da Conceição, 
no gobado de Quiongo, 11.º div. do conc. de Mu- 
xima, distr. de Loauda, prov. de Angola, Africa 
Oceidental. 

Naceiros. Pov. da freg. de Santa Maria, do 
Refoios do Lima, conc. de Ponte do Lima, distr, 
de Vianna do Castello. ý 

Nachinola. Pov. e regedoria do conce. de Bar- 
dez, no distr. e arccb. de Gôa, na India. Tem cs- 
colas, c aguas mincracs. 

Nacomba. V. Aldeia de Nacomba. 

Nadadouro. Pov. na freg. de S. Pedro c conc. 
d'Ubidos, distr. de Leiria. 

Nadaes. Pov. na freg. de S. Martinho, de Es- 
capães, conc. da Feira, distr. do Aveiro. 

Nadaes de Baixo e de Cima. Dunas povoa- 
ções na freg. de S. João Baptista, de S. João da 
Fontoura, cone. de Rezende, distr. do Vizeu. 

Nadorå. Pov. da freg. de N. S.a da Victoria, 
regedoria de Revorá, no conc. de Bardez, no dis- 
tr. e arecb. de Gôa, na India. 

Nadrupe. Pov. na freg. de N. 8.º da Annun- 
ciação e conc. da Lourinhã, distr. de Lisboa. 

Nafarros. lov. na treg. de S Martinho e conc. 
de Cintra, distr. de Lisboa. 

Nagar-Avely. Praganã on div. do distr. de 
Damião, arccb. de Gôa, India. E' composta d'uma 
villa e 62 aldeias. Está encravada nos dominios 
inglezes, 0 é a maior c a mais importante parte 
de Dainão. Fórma um conc. que tem a sua séde 
em Paço d'Arcos, villa qne foi constituida por 
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decreto de 11 de fevereiro de 1585 na antiga al- 
deia de Silvassá, tendo sido a mesma séde, até 
équella data, na aldeia de Dadrá. As aldeias que 
compõem o conc., pertenciam ao rajá de Pernem; 
65 passaram ao nosso dominio a 10 de julho de 
1783, e as restantes em agosto de 1785, median- 
te os respectivos contratos. Ao principio cram 
administradas pelo Estado, c depois fôram postas 
em praça, resultando d'esta deploravel medida a 
fuga de muitos colonos, que não podiam suppor- 
tar as vioiencias dos arrematantes, e oceorrendo 
a devastação das riquissimas mattas da praganã, 
postas a saque pelos arrendatarios. Em 1850, de- 
pois de muitas queixas e representações, o go 
verno do reino resolveu aunullar os contratos 
d'arrendamento c reassumir a admiuistração das 
terras do conc , mas sem graude proveito para o 
Estado ou mesmo para os naturaes. E assim as 
mattas de Nagar-Avcly, ou desappareceraim, como 
a de Naroly, devastadas pelos maehados dos in 
dustriosos, ou continuaram a jazer n'um cstado 
lamentavel. Por sua banda, a agricultura tambem 
tem sido muito descuidada A praganã está si- 
tuada a SE das cutras praganãs em que o distri- 
cto se divide, e inteiramente scparada do primi- 
tivo territorio portuguez de Damão, sendo a dis- 
tancia cntro a sua aldeia mais visinha c aquella 
praça de cêrea de 20 k. O conc. confina a L com 
os territorios do rajá de Dharampur, ao S com 
a parte superior do rio Salcantor, tributario da 
margem esquerda do Damougangá, até ao monte 
de Gumbirgurh, a O com o rio que nasce proxi- 
mo de Gumbirgurh até Valgão, d'onde segue, 
pela divisoria d'aguas cutre a bacia do Damon- 
gangá e a do Calém, até Poa Gandna, onde atra- 
vessa para a margem direita do Calém, acompa- 
unhando a até proximo do Moti Borli; ao N,a li 
nha limitrophe da praganã corre sensivelmente a 
ENE, passando proximo das Aldeias de Caxigão, 
Fulandy, Marcal, Varda e Pala. Junto d'esta ul- 
tima segue por L o curso do Coileque, confron- 
tando com os dominios de Dharampur. As flores- 
tas de Nagar-Avely produzem pau rosa, teca, 
moreta, sissó, calicauti e outras madeiras pre- 
ciosas. 

Nagarxem. Pov. do conc. de Canicona, Novas 
Conquistas, no districto e arceb. de Gôa, Iu- 
dia. 

Nagas. Rio ou esteiro da Guiré, Africa Occi- 
dental. Sae do rio de Farim ou de S. Domingos, 
separa a ilha de Cacheu do territorio dos balan- 
tas, e entra no Oceano por quatro boecas diffe- 
rentes, que são o rio de Jatta a O, o Empernal a 
E, o rio das Ancoras entre as ilhas de Jatta e de 
Bussis, c o esteiro do Pico entre a ilha de Bussis 
o de Bissau. Tambem é chamado Balantes. || Pov. 
de gentios situada a pequena distancia do rio 
das Nagas, na Guiné, Africa Occideutal, 

Nagoà. Pov. da freg. de Verná, no conc. de 
Salsete-Angediva, no distr. e arceb. de Gòôa, In- 
dia. || Freg. da Santissima Trindade, do cone. de 
Bardez, no distr. earceb. de Gôa E’ uma das 
mais antigas povoações christãs da India. A 
cgreja foi edificada cm 1560, c recdificada em 
1679. Tem escolas. Coustitue uma regedoria, 
abrangendo a pov. de Arporá | Pov. da proprie- 
dade rustica do mesmo nome, na freguezia de 
Sauto André de Brancavará, do conc. de Diu, na 
India. 

Nagomo. Territorio da cireumseripção de Se- | 
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na, na prov. de Moçambique, Africa Oriental. 
Tem minas d'ouro. 

Nagorcém-Palolém. Regedoria do concelho 
dc Canácona, distr. de Gôa, na India. 

Nagorgão. Pov. do conc. de Sauquelim, No- 
vas Conquistas, no distr. e arceb. de Gôa, In- 
dia. Pertence ao commando militar de Valpoy, 
ua prov. de Satary. 

Nagosa. Villa e freg. de S. Miguel, da prov. 
da Beira Alta, conc. e com. de Moimenta da Bei- 
ra, distr. de Vizeu, bisp. de Laincgo; 97 fog. e 
382 hab. Tem esc. do sexo fem. e est. post. À 
villa dista 6 k. da séde do conc. c está situada 
u'uma baixa, proximo da margem esquerda do 
mo 'Tedo. O vigario do Castello apresentava o 
cura, que tinha 308000 réis de congrua e o pé 
d'altar. A freguezia é fertil cm milho, centeio, 
trigo, vinho, azeite, castanha, hortaliças, fructas 
de espinho e caroço, c legumes. Pertence á 2. 
div. mil. c ao distr. de recrut. e res. n.º 9, com 
a sédc cm Lamego. 

Nagosella. Pov. na freg. de N., S.º d'Assum- 
pção, de “Treixedo, cone. de Santa Comba Dão, 
distr. de Vizeu. 

Nagosello. Pov. e freg. de Santa Maria Ma- 
gdaleua, da prov. da Beira Alta, conc. e com. de 
S. João da Pesqueira, distr. de Vizeu, bisp. de 
Lamego; 228 fog. e 648 hab. Tem escolas d'am- 
bos os sexos c est. post. A pov. dista Tk. da séde 
do conc. e está situada a 1 k. da margem es- 
querda do rio Douro. O abbade de S.João da 
Pesqueira apresentava o cura, que tinha o pé 
d'altar c 508000 rs. de congrua.À pov pertence á 
2.2 div. mil. e ao distr. de recrut.e res. n.º 9, com 
a séde em Lamego. 

Nagovem. Pov. do conc. de Quepem, Novas 
Conquistas, no diatricto c areeb. de Gôa, In- 
dia. ; 

Naguelim. Pov. da Ilha de Gôa, no conc. das 
Ilhas, distr. c arceb. de Gôa, India. 

Naguem. Pov. do conc. de Sanquelim, no dis- 
tr. c arceb. de Gôa, India. Fica na estrada de 
Sanquelim a Quelgate. || Aldeia da regedoria de 
Molcorném, no concelho de Quepém, districto de 
Gôa, na India. || Aldeia da «ircumseripção mili- 
tar de Valpoy, na prov. de Satary, distr. de Gôa, 
na India. 

Nahareca Ossuo. Pov. e jurisdicção do rei- 
no de Luca, na ilha de Timor, Oceania. 

Naia. Povoações nas freguczias: S. Pedro, de 
Maximinos, coue. c distr. de Braga. || S. Marti- 
nho, de Carvalhas, conc. de Barcellos, do mesmo 
distr. || S. Pedro, de Cesar, conce. de Oliveira de 
Azemeis, distr. de Aveiro. || Santa Maria, de Fer- 
reiros, cone. c distr. de Braga. || Sauta Eulalia, 
de Gaifar, cone, de Poute do Lima, districto de 
Viauna do Castello. || Santo André, de Marecos, 
conc. de Penafiel, distr. do Porto. || S. Miguel, de 
Morreira, conc. e distr. do Braga. || Santa Ma- 
ria, de Moure, cone. de Barcellos, do mesmo dis- 
tricto. 

Naibaga. Pov. do conc. de Perncm, Novas 
Conquistas, no distr. e arceb. de Gôa, India, Fi- 
ca na margem esquerda do rio de Tiracol, proxi- 
mo de Pernenn. 

Nailã Padi Pov. da praganã de Maer, no 
conc. e distr. de Daimão, arceb. de Gôa, Índia. 
Fiea ao sul do rio Sandalealo e pertence à rege- 


| doria de N. S* dos Remedios. 


Naiquinim. Povoação ua cireumseripção de 
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Batti, do commando e concelho de Sanguém, dis- 
tr. de Gôa, na Índia. 

Naliará. Povoação da propriedade rustica do 
mesmo nome, na freguezia de Santo André, de 
Brancavará, do concelho de Diu, na India. 

Namacaso. Monte da prov. de Moçambique, 
Africa Oriental. Fica ao N do Zambeze e faz 
partc da cordilheira que scpara a bacia hydro- 
graphica do Chire da do Revugo, e serve de li- 
mite aos territorios luso-inglezes. 


Namarraes. Povo selvagem e agucrrido da | 
costa oriental d'Africa, pertencente å grande ra- | 


ça dos macúas. Depois de derrotados em varios 
combates pelo capitão Mousinho d'Albuquerque 
em 1896, fôram de novo reduzidos à obediencia 
å autoridade portugueza. 

Nambia. Pov. da freg. de S. José, na 3.º div. 
de Quinzenza, conc. de Calumbo, distr. de Loan- 
da, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Namego. Ilha do archipelago de Cabo Del- 
gado, na prov. de Moçambique, Africa Orien- 
tal. 

Namitenze. Confluente da margem esquerda 
do rio Zambeze, no distr. de Tete, prov. de Mo- 
cambique, Africa Oricntal. 

Namly. Pov. do conc. de Sanquelim, Novas 
Conmustal, no districto c arecb. de Gôa, In- 

ia. n 

Namma. Pov. do sobado e conc. de Cabinda, 
na delegação do Chiavala, distr. do Congo, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. 

Namorada. Pov. da freg. de S. Nicolau, de 
Mazarefes, concelho e districto de Vianna do 
Castello. 

Namorado ( Antonio Fausto). Cirurgião -mór do 
exercito; cavalleiro das ordens d'Aviz, da Torre 
e Espada, de Nossa Senhora da Conceição; con- 
decorado com as medalhas de prata de bons ser- 
viçes e de comportamento exemplar, cavalleiro 
da ordem de Izabel a Catholica. N. em Extre- 
moz a 26 de agosto de 1821, fal. em 5 de janeiro 
de 1904. Era filho de Antonio Joaquim Namo- 
rado, cirurgião militar, um dos bravos que serviu 
na legião portugueza, commandada pelo marquez 
d'Alorna, e de sua mulher, D Marianva Caroli- 
na Amalia d'Oliveira. Concluiu o curso da Esco- 
la Medico-Cirurgica de Lisboa, aos 21 annos de 
edade, com a classificação de louvor e distincção, 
c pnblicou a sua theseem 1842, a qual tinha por 
titulo o Tratamento sobre os pés tortos. Nomeado 
cirurgião ajudante de infantaria n.º 1) a 19 de 
agosto do anno de 1842, foi transferido a 23 de 
março de 1843 para infantaria n.º 7, e n'cate re- 
gimento servia, quando se deu o golpe de esta 
do de 6de outubro de 1846. Tendo-se o seu re- 
gimento collocado ao lado da Junta do Porto, 
teve que marchar para ahi sob o commando do 
conde das Antas, e durante 8 mezes passou pe- 
las maiores vicissitudes, daudo sempre provas de 
maior patriotismo. Em consequencia dos rele- 
vantes serviços que prestou,a Junta o elevou a 
cirurgião mór, mas esta Roo não foi manti- 
da, o mais tarde,a 12 de outubro de 1347, o go- 
verno o collocou em caçadores n.º 2. Em 1815 
desenvolveram se na guarnição de Lisboa oph- 
talmias granulosas, © então, fôrain grandes os 
serviços, que Antonio Fausto Namorado, como 
clinico, prestou no hospital da Estrella, no Ins- 
tituto Ophtalmico, á Cruz dos Quatro Caminhos, 
no hospital da Boa Hora, em Belem, e no presi- 
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dio de S. Jorge. Em 1856, na occasião em que a 
cholera-morbus assaltou o regimento de artilha- 
ria n.º 2, aquartelado em Elvas, foi para ah trans- 
ferido, sendo logo indicado pelo Conselho de 
Saude para tomar a direcção do hospital militar. 
Por decreto de 13 de janeiro de 1882 foi promo- 
vido a cirurgião de brigada para a 2.º divisão 
militar, c em 3 de outubro de 189! reformado no 
posto de general de brigada. 

Namorado (Francisco Antonio). Foi visconde 
de Sauto Ambrosio. V. este titulo. 

Namorado (Joaquim Antonio d'Oliveira), Ci- 
rurgião-medico pela Escola Medico Cirnrgica de 
Lisboa. N. a 25 de fevereiro de 1839, sendo filho 
do medico militar Antonia Joaquim Namorado e 
de sua mulher, D. Marianna Carolina Amalia 
d'Oliveira. Aos 15 annos de edade matriculou-se 
na Escola Medico-Cirurgica de Lisboa, e ali tez, 
sem iuterrupção, o scu curso de 1855 a 1860, de- 
fendendo a these inaugural em outubro d'esse 
anno, a qual tem o titulo de Panaricio, mas não 
se imprimiu. Foi nomeado medico substituto das 
cadeias civis de Lisboa, e da casa da correcção 
em 1877, e aub-delegado de saude substituto cm 
1878. Desde 1866, ein successivas reeleições, al- 
gumas em lucta junto da urua com adversarios 
influentes, foi vercador da camara municipal de 
Lisboa, desempenhando funeções em quasi todos 
os pelouros. O dr. Joaquim Kanara foi o pro- 
prietario d'um dos primeiros postos medicos que 
se estabeleceram cm Lisboa. Durante a epide- 
mia da febre amarella,em 1857, sendo ainda cs- 
tudante de medicina, prestou serviços u'um hos- 
pital provisorio, estabelecido na rua de Santo 
Ambrosio (casa que depois comprou de socieda 
de com seu irmão, o visconde de Santo Ambro 
sio), e por isso lbe fòram concedidos o habito da 
Torre c Espada e a medalha humanitaria da ca- 
mara muuicipal. O dr. Joaquim Namorado tem 
collaborado em diversos jornaes, principalmente 
a respeito de questões municipacs e de hygiene- 
No Courrier de Lisbonne inseriu uma serie de 
artigos ácêrca da salubridade publica. Em 1854 
fundou, com o já mencionado visconde de Santo 
Ambrosio, seu irmão, um jornal com o titulo de 
Noticiario Portuguez, scguindo ponco mais ou 
menos o progranma do Diario de Noticias, mas 
passado tempo mulou para o noms de Diario 
Popular, sendo a sua propriedade transferida pa- 
ra outras pessoas. E' casado com D Luiza Ma- 
ria Coutinho. Escreveu: Algumas considerações 
sobre as casas de correcção e cadeias civis de Lis 
boa, Lisboa, 1377. 

Namorado (José Joaquim). General de divi- 
são reformado. N. em 1 de outubro de 1824, scu- 
do filho do cirurgião militar Antonio Joaquin 
Namorado c de D. Marianna Carolina Amalia de 
Oliveira Namorado. Em 1336, com pouco mais de 
12 annos de edade, matriculou se no primeiro 
anno da Academia de Marinha, c tendo sido erca- 
da a Escola Polytechnica, concluiu o curso de 
nevegação, c observatorio astrouomico, seguindo 
depois o curso de engenharia militar, alcauçando 
o primeiro premio peccuniario cm fortificação, 
e o seguudo em architectura Em 1842 foi des 
pachado alferes alumno paisano e concluindo o 
curso de cngenharia em 23 de julho de 1515, 
despachado alferes cffeetivo para caçadores n.º 
9. Reformou se depois, em abril de 1853, no pos- 
“to de geucral de divisão. Tinha a commenda da 
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ordem d'Aviz, e da de Izabel a Catholica, de 
Hespauha. Serviu como engenheiro nos traba- 
lhos da companhia dos canaes da Azambuja em 
1846; engenheiro chefe da secção de Extremoz, 
na estrada de Lisboa a Elvas, desde 1849 a 1851; 
e director das obras publicas do districto de Be- 
ja desde 1851 a 1857. Fez parte da commissão 
de defeza de Lisboa ao sul do Tejo desde 1860 
a 1868; sub-director do Real Collegio Militar 
desde janeiro de 1372a abril de 1874, e desem- 
penhou outras differentes commissões de enge- 
nharia militar, sendo por fim inspector da arma 
na 4.º div. mil. em 1876, e depois na 1.º div. des 
de 1876 até 4 data da sua reforma. Foi deputado 
na legislatura de 1875 até 1879. Collaborou em 
varios jornaes sobre difterentes assumptos mili- 
tares e politicos. Escreveu um poema allusivo à 
batalha das liuhas d'Elvas, com o titulo de À 
Elveida, Lisboa, 1872. 

Namorados. Povoações nas freguezias: N. 5.º 
da Conceição e conc. de Castro Verde, distr. de 
Beja. || N. S.* da Annunciação e conc. de Merto- 
la, do mesmo districto. 

Namull. Notavel grupo orographico da região 
montanhosa situada entre a delta do Zambeze e 
o Rovuma, Africa Oriental. São montes que fór- 
mam no seu conjuncto um dos mais bellos terri- 
torios elevados de toda a Africa, conforme o af. 
firmaram viajantes nacionaes e estrangeiros. O 
grupo d'estes picos eleva-se sebre um pedestal 
de cêra de 700 m. acima do nivel do mar, tendo 
por ponto culminante o pico Namuli, quasi inac- 
cessivel, com 2:700 m. d'altitude e rodeado por 
outros picos como o Malesani, o Miruli e o Mre- 
si, cujas altitudes variam entre 2:000 a 2:500 m. 
A vegetação que cobre estes montes é deveras 
luxuriante. O clima é salubre e temperado. Tem 
origem n'este agrupamento o rio Licungo e va- 
rios afluentes do Lurio. 

Nandei. Pov. do sobado de Chaluvahula, na 
div. «e cone. do Humbe, distr. da Huilla, prov. 
dºAngola, Africa Occidental. 

Nandua. Pov. do sobado de Mahama, na div. 
e cone. do Humbe, distr. da Huilla, prov. d'An- 
gola, Africa Occidental. 

Nandufe. Pov. e freg. de S. João Baptista, da 
prov. da Beira Alta, conc. e com. de Tondella, 
distr. e bisp. de Vizeu; 157 fog. e 574 hab. Tem 
escolas d'ambos os sexos e correio com serviço 
de posta rural. A pov. dista 8 k. da séde do couc. 
e está situada n'um valle proximo do rio Dinha. 
O abbade de Cannas de Sabugosa apresentava 
o cura, que tinha 88000 réis de congrua e o pé 
d'altar.. A terra é muito fertil em todas as pro 
ducções agricolas do paiz; cria muito gado de 
toda a qualidade, e nos seus montes ha muita 


caça miuda. À pov. pertence à 2.º div. mil. e ao | 


distr. de recrut.e res. n.º 14, com a séde em San- 
ta Comba Dão. N'esta pov. ha uma importante 


fabrica de lacticinios, pertencente ao sr. viscon- | 


de de Nandufe, o sr. Antonio Coelho Rodrigues 
Vianna. 

Nanely. Pov. do conc. de Sanquelim, Novas 
Conquistas, no distr. e arceb. de Gôa, India. Fi- 
ea proximo da margem esquerda do rio Velus. 
Pertence é cireumscripção militar de Valpoy, da 
provincia de Satary. 

Nanhande. Pov. da div. e conc. do Humbe, 
no distr. da Huilla, prov. d'Angola, Africa Occi- 
dental. . 
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Nano. Vasto territorio que se estende ao SE 
do distr. de Benguella entre Caconda e asterras 
do Huambo, prov. d'Angola, Africa Occidental. 
E’ muito cortado de rios, cujas aguas vão ao Cu. 
nene, e occupa uma grande zona no planalto da 
Africa austral. O major Serpa Pinto visitou-o 
quando da sua viagem através da Africa. Os 
costumes dos povos de Nano, assim como a lin- 
gua que falam, são eguaes aos dos habitantes do 
valle de Quillengues. Trabalham o ferro com que 
fabricam as suas armas, e dìo-se á agricultura. 
São muito aguerridos e de quando em quando 
assaltam os povos visinhos para os roubarem. 
As raparigas, enquanto virgens, usam nos artc- 
lhos umas manilhas de verga de pau, c é um 
grande crime o uso indevido d'essas manilhas. 
Em todas as povoações do Nano ha uma espe- 
cie de kiosques para conversação. São cubatas 
de tecto de colmo onde os indigenas se reuncm, 
sentados, e contam uns aos outros os episodios 
das suas caçadas e das suas guerras, tendo pri- 
meiramente accendido ao centro da cubata a in- 
dispensavel fogueira. || Uma das divisões do cou- 
celho de Novo Redondo, no distr. de Loanda,prov. 
d'Angola, Africa Occidental. 

Nanodém. Pov. da cireumscripção militar de 
Coddal, na provincia de Satary, distr. de Gôa, 
na India. 

Nanorem. Rio do conc. de Sanquelim, no dis- 
tr. e arceb. de Gôa, Índia. E’ um afluente do rio 
Madei. Nasce nos contrafortes dos Ghattes, cor- 
re do N para o 8,8 entra no rio Madei pela mar- 
gem direita. || Pov. do conc. de Sanquelim, No- 
vas Conquistas, no distr. e arccb. de Gôa. 

Nanpucua. Pov. do sobado de Mutaro, na 
div. e cone. do Humbe, distr. da Huilla, prov. 
d'Angola, Africa Oecidental. 

Nantes. Pov. na freg. de Villar de Nantes, 
conc. de Chaves, distr. de Villa Real. 

Nanuz. Pov. do cone. de Sanquelim, antiga 
prov. de Satary, Novas Couquistas, no distr. c 
arceb. de Gôa, IuGia. Está situada na margem 
direita do rio Madci. Tinha uma fortaleza cons- 
truida por um rajá cm tempos remotos, e d'ella 
fizeram o scu quartel-general as raues e os ma 
ratas, quando da sublevação de 1+95-189b. A au- 
toridade superior do distr. mandou-a arrasar 
quando as forças do rcino commandadas por sua 
alteza senhor D. Affonso occuparam Satary, 
sendo ao mesmo tempo incendiadas as gazás 
gentilicas. Pertence á circumscripção militar de 
Valpoy. 

Não. Cabo na costa de Marrocos, fronteiro do 
archipelago das Canarias. Nas cartas modernas 
tem o nome de Nun, Noun ou Nant. Na costa 
occidental da Africa, para onde primitivamente 
se dirigiramos olhares inquietos e prescutadores 
do infante D. Heurique, ficava o cabo Não. Tal 
era o terror que clle inspirava aos maritimos, tão 
supersticiosos n'essas afastadas cpocas, que era 
vulgar entre elles o proverbio: «Quem passar o 


l cabo Não ou voltará ou não.» Quando depois do 


regresso da fatal jornada de Ceuta, o infante es- 
tabeleceu a sua residencia ea S. Vicente (o 
Promontorium sacrum, dos antigos), e mandou 
navios 4 cata de descobertas, os primeiros que 
partiram, dobraram o famoso cabo indo além 
d'elle 60 legoas até tocarem no Bojador. Parece 
que os primeiros marinheiros portuguezes que o 
transpuzeram fôram os cavalleiros da casa do 
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infante João Gonçalves Zareo e Tristão Vaz 
Teixeira. Uma tempestade, porém, de tal ma- 
ucira os acossou que os arrojou para longe da eos 

ta, fazendo-os ardar perdidos. Foi n'essa situa- 
ção tão embaraçosa e dificil para os dois arroja- 
dos navegadores que, em seguida a alguns dias 
de navegação incerta, perfeitamente à ventura 
das vagas, descobriram a ilha de Porto Santo, 
ponto de partida para a descoberta da Madeira, 
Apezar de alguns historiadores, e entre elles 
Galvão, Faria e Sousa, Damião de Goes, ete., 
pretenderem que fomos nós os primeiros que do 

braram o cabo Não, está demonstrado que, antes 
dos portugucezes, já outros aventureiros o tinham 
transposto. ÈE a prova está em que as Canarias 
já tinham sido descobertas, não podendo os ex- 
pedieionarios ter ido por outro caminho que não 
fôsse o d'aquelle cabo. Segundo a relação deixa- 
da por um eseriptor eitado pelo viseonde de San 

tarem no seu curioso livro: Hecherches sur la 
priorité de la decouverte des pays situés sur la cô- 
te occidentale d'Afrique au delá du cap Bojador, 
pag 171, houve um frade hespanhol que visitou 
Marrocos, Azamor, Safi, Gazulla, e passando o 
cabo Não, metteu-se n'um bote percorrendo toda 
a eosta dos moiros, chamada plagas arenosas, 
até ao eabo Bojador, limitando se depois a re- 
conhecer as ilhas que ficavam para aquém do 
temeroso cabo. O cabo Não era, portanto, conle- 
cido. Conhecido e temido, o que é natural, pois 
todos suppunham que o imundo terminava n’a- 
quellas paragens, e que, tentar ir além, seria 
provocar a eolera divina, Quando o infante se 
dispoz a iniciar as descobertas maritimas, co- 
nheeia de sobejo a existencia do eabo. E tanto 
o eonheeia que o mandou dobrar, convencido 
de que a façanha não seria espantosa, visto ou- 
tros marinheiros o terem já transposto. Os mari- 
nheiros tambem o conheciam, e a prova está em 
que o temiam, repetindo o aphorismo acima ei 

tado. O que póde, pois, affirmar-se é qne, no 
tempo do infante, os nantieos portuguezes limi- 
tavam as snas viagens até ao eabo Não, que era 
o ponto extremo a que tinham chegado, e que 
os primeiros portuguezes que o dobraram, eum- 
prindo as ordens de seu amo, fôram os referidos 
Joño Gonçalves Zarco e Tristão Vaz Teixeira, 
que, tendo heroicamente combatido em Centa, 
valentemente se portaram em 1413, quando che- 
garam até perto do Bojador, façanha brilhante 
que remataram com a conquista da Madeira. O 
Bojador foi dobrado mais tarde, em 1134, por 
Gil Eannes. V. Portugal, vol. II, pag. 368. 

Naoblos. Montes do cone. e distr. de Loanda, 
prov. d'Angola, Africa Oceidental, Ficam pro- 
ximos da costa, e pouco para o N da foz do rio 
Cuanza. 

Napier de S. Vicente (Carlos Napier, vis- 
conde e conde do Cabo de S. Vicente, e conde de). 
Almirante inglez e almirante honorario da ma- 
rinha portugueza; gran-eruz da ordem da Torre 
e Espada; membro do parlamento de Inglaterra, 





viee-almirante c eavalleiro da ordem do Banho; | 


cavalleiro das ordens de Maria Thereza d'Aus 


tria, de S. Jorge da Russia, e da Aguia Verme- | 


lha da Prussia. N. em 1785, falleeen em 1860. 
Entrando na vida maritima aos 13 annos de eda- 
de, assignalou-se nos cruzeiros organisados con 
tra os navios francezes; em 1805 foi nomeado 
tenente do Corajoso, embareação franceza para 


10 


NAP 


+ 


a captura da qual havia contribuido, e tres an- 
nos depois, regressando da campanha contra as 
Antilhas dinamarquezas sustentou com a eorve- 
ta franceza Diligente um combate, em que fieou 
gravemente ferido, Em 1809 tomou de assalto o 
forte Eduardo na Martinica, e coueorreu para a 
tomada daflautpoul, nau de linha, sendo por es- 
te feito promovido ao posto immediato. Mandado 
em 1810 para a Peninsula veiu embarcar na cos- 
to de Portugal, e reunindo-se ao exereito de 
Wellington, assistiu 4 batalha do Bussaco, e es- 
teve nas linhas de Torres Vedras. Desde 1811 
até 1814 andou cruzando no Mediterraneo, apri- 
sionou muitos navios mercantes, bombardeou a 
cidade de Sapri e apoderou-se da ilha de Pou- 
za (1812). Posteriormente fez em 1814 uma cam- 
pauha eontra os Estados-Uuidos, tomou parte 
no ataque de Alexandria e de Baltimore, e sen- 
do depois da paz collocado na disponibilidade, 
foi em 1829 nomeado commandante da fragata 
Galatea, com a qual veiu eruzar nas costas de 
Portugal, sendo durante essa commissão que Na- 
pier fez os seus primeiros ensaios de navegação 
a vapor. Em seguida partiu para a Índia, e logo 
que regressou a Inglaterra, em 1831, foi manda- 
do para os Açôres eom o fim de proteger os eu- 
bditos britanuicos resideutes no archipelago. 
Chegando a S. Miguel em principios de junho, 
quando já se havia feito de véla a expedição li- 
beral destinada å conquista das ilhas E S. Jorge 
e do Pico, Napier, depois de confereneiar com o 
consul geral e com o viee almirante Prego, par- 
tiu para a ilha Terecira, onde se encontrou com 
o marquez de Palmelta e José Antonio Guerrei- 
ro, membros da regeneia, passando depois ao 
Faial que por esse tempo caiu nas mãos do con- 
de de Villa-Flôr. Sympathisando com a causa 
dos defensores do throno de D. Maria II e vol- 
tando à Inglaterra, dedicou se ao estudo dos 
meios de fazer vingar as idéas d'esses nossos 
militares, e no jornal United service publicou em 
1832 um artigo no qual se liam os seguintes pe- 
riodos: «O unico methodo seguro de conelnir a 
questão portugueza é entrar á queima roupa no 
Tejo e levar a capital d'assalto. As baterias 
que defendem o rio são, sem duvida, fortes, po- 
rém com vento de feição e uma forte corrente 
depressa ficariam inuteis. A artilharia portu- 
gueza ainda que altamente apreciada na guerra 
peninsular não tem tido n'estes ultimos tempos 
pratica suficiente, nem todos os tiros acertam 
e d'esses mesmos poucos offendem o costado do 
navio, e repartindo as peças de artilharia em 
terra por todos os navios que fórmam a expedi 
ção não caberiam mais de seis tiros a cada um. 
Tambem se deve ter em consideração que em 
easo de revez qualquer numero de navios póde 
fundear no Tejo fóra do aleance das baterias de 
um e outro lado, e se com uma esquadra de 
8:000 ho.nens de tropa a bordo os habitantes de 
Lisboa se não levantarem em massa, não são a 
favor de D Maria, e n'esse easo aquella força 
desembareando em qualquer parte de Portugal 
nunea poderia desthronar D. Mignel. Ainda com 
uma força maior não poderiam em primeiro lo- 
gar sustentar uma guerra defensiva nas pro- 
vineias do Minho e Donro, e por consequencia 
não é provavel que elles possam sustentar agora 
uma guerra offensiva com uma força menor.» 
Continuando sempre a interessar-se pela sorte 
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dos eonstitucionaes portuguczes, quando o duque 
de Palmella foi a Inglaterra nos fins de 1832 Na- 
pier apresentou ao nosso diplomata o seu plano 
de fretar nma duzia de vapores, embarear o exer- 
eito ua Foz e entrar pelo Tejo dentro numa 
noite e deeidir de vez a questão, fundando estas 
suas idéas em que a melhor parte do exercito de 
D. Miguel estava em volta das linhas do Porto, 
e portanto louge da capital, e que as eontinua- 
das sortidas feitas pelas tropas da rainha eram 
um inutil desperdicio de vidas sem de maneira 
alguma adiautarem o bom exito da eausa em que 
andavam empenhados. O duque communieou para 
o Porto esse plano, mas 0 miuisterio não o aceei- 
tando completamente, mandou a Londres um 
emissario, Rodrigo da Fonseca Magalhães, eom 
uma cearta para o nosso agente em Londres, o 
futuro conde da Carreira, cuearregando-o de of- 
fereeer o commaudo da esquadra constitncional 
a Napier, e ao mesmo tempo uma carta para este 
eseripta por Bernardo de Sá Nogueira (depois 
marquez de Sá da Bandeira) ministro da mari 
nha. N'essa carta datada de 31 de jaueiro de 
1833, dizia Bernardo de Sá: «O projeeto de en- 
trar no Tejo pareee-me impraticavel, pois ainda 
que os nossos bareos de vapor escapassem das 
numerosas baterias de terra, seria quasi impossi- 
vel poderem eseapar å artilbaria de mais de 
uma duzia de navios de guerra fundeados no rio. 
Parece-me que a parte da eosta, onde nos seria 
mais util desembarear, é desde Peniche até Cas- 
caes; depois segue-se a costa entre o Tejo eo 
Sado; depois d'isso temos Sines, costa do Alem 
tejo, talvez a mais faeil para effeituar um des- 
embarque, visto que tem poueos portos e não es- 
tá bem guardada. Temos ainda as bellas praias 
do Algarve. Vós bem sabeis a maneira como tre- 
pámos sobre os rochedos de 5. Jorge e S. Mi- 
guel, e é melhor ter ainda de trepar do que estar 
exposto ás baterias duraute o desembarque. 
Quanto ao vosso contrato para o serviço da 


rainha e À vossa viuda para esta, é preeiso que , 


haja nisso o maior segredo. O sr. Magalhães por 
tador d'esta earta vae enearregado 
der eom e sr. Lima e Meudizabal sobre este as- 
sumpto e particularmente eomvosco.» A esta ear- 
ta respondeu Napier declarando as condições 
eom que aeceitaria o commando da esquadra, e 
tratando em seguida das operações militares ae- 
erescentava: «Como presumo que a força actual- 
mente reunida no Porto não é sufeiente para 
fazer um movimento paraa frente, sem ser apoia- 
da por um levantamento de povo, devem tomar- 
sə immediatamente medidas para obrigar o ini 

migo a diminuir as suas forças em frente d'a- 
quella eidade. Oecorrem-me diversos planos; o 
primeiro e o melhor seria fretar dez vapores, 
embarcar todo o exereito, conduzil-o direetamen- 
te ao Tejo e desembarear em Lisboa; isto exi- 
giria fundos. O segundo é fazer entrar rapida- 
meute a esquadra em Lisboa eom 2:000 homens 
a bordo; isto, comtudo, só se poderia tentar com 
a eerteza de que os habitantes eram favoraveis 
á eausa; seudo bem suceedidos tanto melhor, e 
no easo eontrario ha um bom aneoradouro em 
Lisboa fóra do alcance da artilharia por todos 
os lados, e uma esquadra inimiga ali fundeada 
os obrigaria a levantar o bloqueio do Porto. Se 
nenhum d'estes plauos se julgasse excquivel, 
embarear-seiiam na esquadra 1:000 ou 1:500 
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homens, e se effeituariam desembarques em dif- 
ferentes pontos da costa. Não tenho duvida de 
que facilmente seriamos senhores de Peniche, por 
exemplo, e isto faria ehamar algumas tropas do 
bloqueio do Porto. Poderiamos fazer desembar- 
ques na bahia de Lagos, no Algarve, poriamos 
toda a eosta em alarme, e estar senhor do mar 
é uma enorme vantagem que se deve aproveitar. 
Sendo o povo a favor, poderiam formar-se e ar- 
mar-se eorpos de tropa no Algarve,e isto seria 
de grandissimo proveito para a eausa, servindo 
os 1:500 homens de nueleo a um exereito que 
marehando por todo o Algarve faria uma pode- 
rosa diversão.» Eutretanto as cireumstaneias do 
Porto cram as mais eriticas, e os amigos da eau- 
sa da rainha em Londrés estavam desauimadis- 
simos, esperaudo a toda a hora reeeber a noti- 
cia da entrega da eidade. No meio d'estes apu- 
ros era impossivel arranjar dinheiro, mas infor- 
mações da revolta das tripulações na esquadra 
liberal, então commandada por Sartorius, fizeram 
com que Abreu Lima se resolvesse a tentar uni 
ultimo esforço, e indo ter com Napier deeidiu o 
a tomar o commando das forças navaes de D. 
Pedro, e a preparar os meios de realisar um gol. 
pe de mão sobre o Algarve. O bravo oficial de 
mariuha, levado do seu deeidido amor á causa 
da Liberdade, desistiu dos seus antigos projectos 
sobre Lisboa, inelinou-se para a idéa de uma ex- 
pedição ao Algarve, pondo como condição ser 
aeompauhado por Palmella, que a esse tempo es- 
tava em Paris. Avisado o dugue, regressou a 
Londres e este diplomata, Abreu Lima e Mendi- 
zabal, envidando todos os esforços trataram eoni 
inerivel ardor os preparativos indispensaveis, e 
uo dia 28 de maio largavam de Falmouth para o 
Porto 5 vapores conduzindo a seu bordo o duque 
de Palmella e Meudizabal, 160 officiaes mari- 
nheiros o umas 322 praças dos batalhões inglez e 
belga, sendo Napier o ehefe da expedição. Na 
noite do 1.º de junho surgiu Napier em frente 
do Porto, e desembareando na Foz, eneaminhcu- 


| se de madrugada para a cidade, oude foi recebi- 


e ŝe enten- | 





do pelo imperador. Na manhã seguiute voltou 
Napier ao paço, e ahi na presença do marechal 
Solignae se tratou da necessidade de realisar 
promptameute uma operação deeisiva, insistindo 
n'essa oeeasião ainda aquelle official uo seu an- 
tigo plano de forçar a barra do Tejo ou de ten- 
tar um desembarque entre Peniche e Lisboa, pa- 
ra n'uma mareha rapida se apresentar a tropa ás 
portas da capital. Ficou a questão para s2 tra- 
tar n'um conselho militar, e reunido este debate- 
ran-se os quatro importantes poutos: 1.º Será 
couveniente embarear todas as tropas disponi- 
veis e fazer com ellas um ataque deeisivo sobre 
Lisboa? 2.º Será melhor embarear 2 ou 3:000 ho- 
mens e fazer eom elles um ataque sobre algum 
ponto distante da capital e do Porto? 3.º Dave 
ser Villa Nova atacada por um desembarque fei- 
to na retaguarda? 4.º Deve effvituar-se um ata- 
que na retaguarda das linhas inimigas ao norte 
da cidade? Discutiram-se attentamente todas 
essas hypotheses, e afinal a maioria do conselho 
optou pelo parecer de Napier, que propuuba que 
se abaudonasse a Foz, se limitassem as linhas 
unicamente á defeza do Porto, e eom a maxima 
torça da gente de que se pudesse dispôr se fósse 
com ella fazer um ataque subito sobre Lisboa. 
Napier recebeu antes a sua pateute de viee-al- 
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mirante e o commando da esquadra, que se com- 
punha de tres fragatas: D. Pedro(50 peças), Iai- 
nha de Portugal (de 46), e D. Maria II (de 42), 
corveta Portuense (de 20), e brigue Conde de 
Villa Flor (de 18), consistindo a guarnição em 


mil é tantas pessoas, entre ofciaes e marinhei- | 


ros. Napier, trocando então o verdadeiro nome 
de Carlos de Pouza para commemorar o seu vo- 
lho feito 
referimos, e principalmente para illudir as leis 
inglezas que lhe vodavam sob pena de perda da 
patente, entrar ao serviço estrangeiro sem per- 
missão do seu governo, foi tomar posse do eom- 
mando e dispôr tudo para o embarque da expedi 

ção. Entretanto voltava de novo a indecisão sobre 
o plano que se devia seguir nas operações, Soli- 
guae fez por um instante acceitar a sua idéa da 
partida de uma divisão de 5:00 homens para 
Lisboa, e depois resolveu-se que D. Pedro e So- 
lignae ficassem no Porto enviando-se para o Al- 
garve uma expedição mais pequena. Como o ma 

rechal cra contrario a esse projecto, demorou-se 
o embarque das forças, e o almirante, desconfian- 
do do que se passava, fez signal telegraphico 
para terra, dizendo que não cra certamente esse 
o madode ganhar a causa da rainha. Vem soldados 
ou não? perguntou clle; A' vista da resposta proce- 
derei. As demoras continuavam, os dias 9 e 10 
passaram-se sem mais deeisão de embarque, e o 
almirante no dia 11 declarou para terra que se 
não embarcava a tropa, immediatamente arrea- 
ria a sua bandeira é seguiria sem demora para 
Inglaterra. N'este aperto convocou-se um novo 
conselho militar, e n'elle se decidiu finalmente 
que não se podendo mandar para fóra do Porto 
sem risco de perder esta cidade uma divisão de 
5:000 homens, forçoso era recorrer ao emprego 
de uma pequena expedição de 2:500 homens, 
que se destinaria ao Algarve, e n'esse mesmo dia 
foi esta resolução communicada a Napier por 
uma carta de D, Pedro. A tropa destinada á ex 

pedição eomeçou o embarque no dia 12, estava 
toda a bordo no dia 14, e no immediato fôram re- 
cebidos pelo almirante o duque da Terceira, no- 
ineado commandante da expedição, e o duque de 
Palmella, nomeado governador eivil provisorio, 
para reger os territorios que fôssem entrando na 
obediencia da rainha. Só no dia 20 já por noite 
pôde a expedição terminar os seus arranjos, e fei 

to o sigual de despedida começaram os vaporcs 
a levantar ferro durante a noite, e a esquadra 
reunida com os vapores fez se de véla pelas 7 ho- 
ras da manhã do dia 21, seguindo o rumo do sul 
com vento de bonança e mar de feição. No dia 
immediato avistou Peniche, aproximou-se depois 
ao cabo da Roca, para chamar sobre aquelle pon- 
to aattençião do governo de Lisboa e distrail o 
do verdadeiro pouto de desembarque, dobrou na 
noite de 23 o cabo de S. Vicente, c foi seguindo 
pela costa do Algarve, d'onde alguns fortes perto 
dos quaes passava, lhe fizcram alguns tiros. Pe- 
las 3 horas da tarde de 214, estava a esquadra em 
frente da praia escolhida para o desembarque, 
entre o forte de Caeella e o Monte Gordo, a duas 
leguas proximamente de Tavira, e ahisem o 
nais pequeno desastre ou contratempo, saltaram 
em terra as tropas do duque da Terceira, que 
como é sabido, 30 dias depois entravam na capi- 
tal do reino. Etfeituada essa operação seguin a 
esquadra para Faro, d'ahi passoná bahia de 
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Lagos, e no dia 5 de julho encontrou-se com a 
esquadra miguelista, ganhando ahi a importante 
batalha do Cabo de S Vicente (V. S. Vicente). 
Napier foi por esse brilhante feito elevado a al- . 
mirante, e agraciado com o titulo de visconde do 
Cabo de S. Vicente, por decreto de 19 de julho 
1833, Partindo na direcção de Lisboa, mas ten- 
do . de luetar com os ventos contrarios só no dia 
24 de julho pôde chegar å foz de Tejo, onde com 
grande espanto seu foi informado do abandono 
da capital pelos miguelistas, e da sua ocenpação 
pelas tropas do duque da Terceira. Depois d'iato 
coopcrou Napier para pôr Lisboa a coberto dos 
ataques dos miguelistas, concorren até certo 
ponto com assuas forças navaes para as vieto- 
rias ganhas pelos constitueionaes nas linhas da 
capital, e tendo indo a Setubale a Lagos cui- 
dou em dispôr esses pontos, de modo, que pres- 
tassem eflicaz auxilio ás operações militares das 
tropas de D. Pedro. N'este meio tempo levauta- 
ram-se desintelligencias um tanto graves entre o 
almirante e o miuistro da marinha; serenadas, 
porém, um pouco essas discordias, obteve Na- 
pier a faculdade de poder operar livremente nos 
portos de mar, e dirigindo-se a Setubal no dia 
ló de março de 1831, e tomando a marinhagem e 
soldados das guarnições dos navios de guerra, 
endireitou a prêa ao norte até ir parar junto do 
cabo Mondego. Impossibilitado d'acommetter a 
Figueira pela dificuldade que a resaca lhe oppu- 
nha ao desembarque da mais pequena porção de 
gente em qualquer ponto da costa, continuou 
viagem para a foz do Minho, e ahi se apoderou 
de Caminha. Dias depois entrava o almirante em 
Vianna do Castello, e Ponte do Lima e a praça 
de Valença entregava se-lhe egualmente no dia 
4 d'abril, ficando d'este modo na obediencia do 
regimen constitucional essa importante região 
de Portugal. Depois d'esta curta mas decisiva 
campauha, voltou o almirante a Lisboa e fazen- 
do se novamente ao mar nos principios de maio, 
foi eutrar na Figueira no mesmo dia em que o 
duque da Tereeira vindo do norte chegava a Coim- 
bro, apoderou-se de Ourem, e estava para se 
reunir ás forças do duque da Terceira quando 
este ganhando a batalha da Asseiceira den o ul- 
timo golpe na causa do absolutismo, e pôz termo 
à guerra civil que lavia tantos annos durava em 
Portugal. Conelnida a lucta aggravaram-se mais 
3 mais as desintelligencias entre Napier e o go- 
verno portuguez, porque o almirante, conseio da 
sua proficiencia militar o dos serviços que havia 
prestado, não se conformava a miude com a su- 
Jeição ao ministro, o este não podia de modo al- 
gum ceder da antoridade e funeções que segundo 
as leis lhe eram commettidas, e afinal no dia 15 
d'outubro arreou o seu pavilhão, c retirou-se pa- 
ra Inglaterrs, sendo-lhe concedida a exoneração 
que pedira dos cargos de commandante em dm 
fe e de major general da armada. A carta regia 
em que a rainha concede ao almirante a cxone- 
ração, declara como é justo os brilhantes servi- 
ços que elle preston à causa liberal, a camara dos 
pares e a dos deputados votaram lhe publicos 
agradecimentos, e o illustre vencedor da esqua- 
dra migucelista, ao deixar o nosso paiz, recebeu 
ainda de D. Pedro IV o titulo de conde do Cabo 
de S. Vicente por deereto de 17 do abril de 1:34, 
titulo que posteriormente lhe foi trocado no de 
conde Napier de S. Vicente por decreto de 7 du 
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dezembro de 1842. Recebeu tambem a grã-cruz 
da ordem de Torre e Espada. Escreveu: Guerra 
da successão em Portugal, que se acha traduzida 
na nossa lingua; a Guerra da Syria, A marinha, 
o seu passado e o seu presente, collecção de cartas 


no Sun e no Times, e uma auto-biographia inti- , 


tulada A minha vida, que toi publicada em 1856. 
Napoleão dos Santos (Alfredo). Pianista- 
compositor, mais conhecido pelo nome de Alfredo 


Napoleão. N. no Porto a 31 de janeiro de 1852, | 


sendo filho de Alexandre Napoleão, italiauo, e 
de D. Joaquina Maria dos Santos. Alexandre Na- 
poleão veiu para Portugal ainda muito uovo, 
emigrado, e estabeleceu-se no Porto como pro- 
fessor de musica. Além de Alfredo Napoleão, te- 
ve mais dois filhos: Arthur Napoleão, notavel 
pianista, e Anmibal Napoleão, musico compositor 
(V. os artigos seguintes.) Alíredo Napoleão tinha 
apenas um anno quando falleceu sua mãe, e como 
seu pae estava em Londres, ficou entregue aos 
euidados de sua avó materna residente em Villa 
Nova de Gaia. Em 1858 seu pae mandou-o bus- 
car, e ensinando-lhe os primeiros rudimeutos, 
confiou-o aos cuidados do illustre professor Mr. 
Wood, que tinha sido diseipulo do maestro Mos- 
ehelles. Wood, que era casado com uma senhora 
portugueza, teve de ausentar-se para Lisboa, e 
fundou aqui um collegio. Alfredo Napoleão acom- 
panhou o mestre, e com elle se conscrvou até 
1868, anuo em que foi para o Brazil no intuito 


de seguir a vida commercial, sob a protecção | 


d'um brazileiro de muita influencia ao scu paiz. 
Até 1869 esteve empregado n'um estabelceimcn- 
to de pianos, não deixando, comtudo, de prose- 
guir nos seus estudos. N'aquelle anno aprescn- 
tou-se ao publico fluminense n'um concerto rea- 
lisado no theatro Lyrico, ao qual assistiu o im- 
perador D. Pedro Il. Tendo obtido grande cxito 
emprchendeu uma digressão artistica pelo Rio 
Grande do Sul, Rio da Prata, ete., permaneeeu- 
do durante seis annos em Buenos-Ayres c Mor 
tevideu exercendo o professorado. Em 1879 vol- 
tou ao Rio de Janeiro, e percorreu as provincias 
do norte do Brazil, demorando-se dois annos em 
Peruambuco, onde deu lições de piano. Em 1882 
veiu a Portugal, e realisou differeutes concertos 
em Lisboa e no Porto, merecendo do publico e 
da critica as mais ealorosas referencias. Partin- 


do para Londres e Paris, onde foi egualmeute | 


muito apreciado pelos mais eminentes criticos 


musicaes, voltou em 1889 ao Rio de Janeiro, e | 


ali se demorou alguns annos, emprehendendo no- 
va viagem artistica a Portugal em 1693, e re- 


gressando depois ao Rio de Janeiro uo mesmo | 


anno. Por essa oecasião deu uma serie de coneer- 
tos em todo o continente sul-americano. Em 189) 
veiu fixar a sua residencia no Porto, sua terra 
uatal, onde so couservou, exercendo a sua profis- 
são de professor de piano, passando em 1906 a 
Lisboa oude deu alguns concertos. As suas gran- 
des qualidades de artista não se aflirmaram só 
mente como exeeutante, os seus trabalhos de 
compositor, que são numerosos, attestam a gran- 
de competencia que lhe deu um logar especial 
entre os musicos do seu tempo. Mencionaremos 
os seguintes: Phantasia sobre o Rigoleto; Varia- 
ções sobre o Carnaval de Veneza; Polonaise, para 
piano e orchestra; 1.º concerto em mi bemol; Ta 
bleaux (suite); Ballada; Sketches; Preludio e fuga; 
Caprice (phantasia) ; Souvenirs; Sonata em sol; 
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Grande sonata em dó menor, Rondeau; Estudos 
classicos (scrie de); Ouverture symphonique, para 
grande orchestra; Suites de piano e flauta; 2.º 
concerto em dó menor; BRomanzas; 3.º Concerto em 
ré; Pêle-mêle (suite) publicada u'uma importan- 
te casa allemã, e que comprehende as seguintes 
peças: Bagatelle; Sur le Tage (ballada); Marche 
de noces; Enfant dô (berceuse); e Valse Caprice; 
outra eolleeção comprehendendo os tres roman- 
ees Un loir de printemps, Le Rêve e Exhaussée. 

Napoleão dos Santos (Annibal). Musico-com- 
positor, irmão dos distinctos pianistas Alfredo e 
Arthur Napoleão. N. no Porto a 3 dc janeiro de 
1845, fal. em Lisboa em 1880. Recebeu de seu pac 
as primeiras lições, estudando depois na Irlanda 
com o professor Sproule; rcalisou diferentes con- 
certos no Porto e cm Lisboa, onde se cstabele- 
ceu como professor, e indo cm 1869 para o Bra- 
zil, fez-se ouvir no Rio de Janeiro, percorrendo 
todas as proviucias do norte. Em Perrambuco ca- 
sou com a filha do empresario Amat. Regressan- 
do ao Rio de Janeiro abriu um curso musical, 
mas como se não déssc bəm com o clima, voltou 
para Lisboa, onde falleccu. Deixou differentes 
trabalhos, eutre os quaes citaremos: Souvenirs 
de jeune âge; Je t'aime, ete. As composições, que 
escreveu, fôram publicadas pela casa editora de 
musicas, que seu irmão Arthur Napoleão possue 
no Rio de Janeiro. 

Napoleão dos Santos (Arthur). Notavel pia- 
nista, mais conheeido pelo nome de Arthur Na. 
| poleão, irmão de Alfredo « de Annibal Napoleão 
(V. os artigos antecedentes). N. no Porto a 6 de 
março de 1843. Aprendeu musica com seu pae, e 
tantas aptidões revelou para o piano que aos 1 
aunos de edade dava o seu primeiro concerto no 
theatro de S. João, perante um publico que en- 
thusiasticamente o applaudiu. Os poetas da epo- 
ca eantaram-n'o em odes apaixonadas, e os jor- 
naes, em artigos cheios de sinceridade, prophe- 
tisaram å intelligeute ercança um futuro radioso 
e brilhaute. Tocou depois nas salas da Philar- 
monica. O seu primeiro concerto fôra o seu ba- 
ptismo artistico. Veiu para Lisboa, e foi apre- 
sentado uo paço das Necessidades, tocando na 
presença da rainha D. Maria II, d'el-rei D. Fer- 
nando, e de toda a côrte, que o applaudiram com 
o maior enthusiasmo. El rei D. Fernando tam. 
bem recebeu particularmente o juvenil artista, 
| tecendo-lhe os maiores elogios. No theatro de S. 
Carlos realisou então alguns concertos. Foi de- 
pois para Londres, acompanhado de scu pac, e 
na grande capital da Inglaterra estudou com o 
notavei professor sir John Ella, ao tempo direetor 
de Musie-hall Union, e deu um euncerto na pro- 
sença da rainha Victoria, que afagou c beijou o 
joven artista, que em tão verdes annos vibrava 
de eommoção ao iuterpretar as obras dos gran- 
des mestres. O lord mayor fez-lhe um presente 
valioso. Partiu depois para Paris, e ali recebeu 
lições do grande Henri Hertz, pianista notavel e 
proprietario do importaute estabelecimento mu- 
sical conhecido em todo o mundo pelo seu no- 
me. Realisou tambem em Paris um concerto no 
palacio das Tulherias, na presença do impera- 
dor Napoleão ILI e da côrte franceza. Pereorreu 
depois as grandes capitaes estrangeiras. Esteve 
em S. Petersburgo, Varsovia, Berlim, Leipzig, 
Vietna d'Austria, Dinamarca, ete. Em Berlim foi 
| o grande Meycrbeer quem o apreseutou ua côrte; 
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em Weimar o abbade Litz tambem o ouviu, te- 
cendo lhe elogios. Foi uma viagem verdadeira- 
mente triumphal. N'esses grandes centros da ar- 
te; o joveu pianista recebeu sempre as maiores 
acelamações e applausos, consagrando lhe os jor- 
naes da especialidade artigos elogiosos. Em 1855 
passou ao Brazil; tinha então 12 annos. O publi- 
co acudiu em massa aos concertos em que toma- 
va parte, e durante muito tempo Arthur Napo- 
leão foi o alvo de todas as attenções. Terminada 
cssa viagem artistica, emprebenden uma digres- 
são aos Estados Unidos, ás Autilhas, a toda a 
America, causando em toda a parte admiração a 
precocidade genial do joven pianista. Em Cia, 
una das pessoas que mais o adimiraram foi o 
grande pianista e compositor Gottschalk. Arthur 
Napoleão nunca caqueceu as horas agradaveis de 
couvivencia artistica que passou com Gottschalk. 
Regressando a Portugal, pouco se demorou, 
pois que em 1858 voltou ao Brazil. Tornando 
mais tarde a Lisboa, de novo partiu, em 1858, 
para o Rio de Janeiro, cnde fixou a sua residen- 
cia como professor de musica e proprietario d'um 
grande estabelecimento de musicas, que sob a 
sua intelligente direcção, largamente prosperou, 
sendo o primeiro no seu genero que existe 
waquella cidade. Em 1871 casou com D. Livia 
de Avellar, senhora pertencente á primeira s0- 
ciedade fluminense. Em 18+9, sontindo saudades 
da patria, v.iu a Portugal, e rcalisou alguus con- 
certos em Lisboa e Porto, que obtiveram enorme 
successo. Enviuvando, Arthur Napoleão casou 
em segundas nupcias, em 1904, com uma distin- 
cta seuhora brazileira, viuva do dr. Honorio Ri- 
beiro, continuaudo sempre å frente do seu esta- 
belecimento. De quando em quando realisa um 
concerto, sendo sempre muito applaudido. A lis- 
ta das composições do illustre pianista é muito 
longa, revelando todas grande valor artistico. Da 
sua mocidade ha a destacar a musica que esere- 
veu para o drama lyrico de Furtado Coelho e Joa- 
quim Serra, O Remorso vivo, representado com 
grande exito no Rio de Janciro e proviucias. Ci- 
taremos as seguintes composições: phantasias so 
bre as operas Traviata, Africana, Guilherme 
Tell, Luiza Miller, Trovador, Arco de Sant Anna; 
a valsa do Fausto, ete. Dos trabalhos originaes 
mencionaremos: Souvenir de jeunesse, Les jon- 
gleurs, uma serie de 12 peças, como titulo de Soi- 
rées intimes; outra scrie denominada Soirées do 
Hio, da qual faz parte a Gavotte imperiale, tra- 
balho admiravel de originalidade e delicadeza; 
Ouverture de concerto; uma serie de 12 cstudos 
artisticos; differentes trabalhos de orchesta, con- 
tando-se entre elles a grande Marcha Camões, 
expressamente escripta para as festas do ecute- 
nario do grande poeta, realisadas uo Brazil em 
1380; ete. N'esta familia Napoleão é notavel a 
tendencia especial para o jogo do xadrez, que é 
um dos jagos mais dificeis. Artbur, bem como 
seus irmãos Alfredo e Annibal, propuzeram uma 
serie de problemas que estão reunidos no livro 
que Arthur Napoleão publicon, e tem por titulo 
Caissana braziteira. Os principaes problemas,con- 
tidos n'este livro, pertencem a Arthur e a Alfre- 
fredo Napoleão. Ainda sobre este jogo publicou 
outros trabalhos, que tôram muito clogiados pe- 
los competentes no assumpto. 

Napoles. E’ appellido nobre, tomado da cida- 
de e antigo reino de Napoles. Passou a Por- 
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tugal na pessoa de D. Estevão de Napoles, filho 
do infante D. João de Napoles, no reinado de D. 
Affonso IV. Achou se na batalba do Salado, em 
30 de outubro de 1310. Foi seu filho Leonardo 
Estevão de Napoles, que o mesmo soberauo fez 
seu vassalo, e lhe deu o senhorio das villas de 
Ceia e Penella, da cidade de Coimbra, e de toda 
a Veiga de Santa Maria, pelo que muitos dos 
seus descendentes tomaram o appellido de Veiga. 
As suas armas são: Escudo esquartelado: no pri- 
meiro quartel, em campo sanguinho, uma aguia 
de ouro estendida; no segundo, em campo azul, 
tres flôres de liz de ouro, e assim os contrarios; 
timbre, a aguia do escudo. 

Napoles e Lemos (Thomaz Metello de Mello 
e Napoles, visconde de). Titulo concodido por de- 
ereto de 19 de junho de 1905. Este titular reside 
em Freixedo do Torrão. 

Napoles Manuel (José de Lemos de). Presiden - 
te do concelho de Moimenta da Beira, deputado 
em diversas legislaturas, governador civil do dis- 
tricto da Guarda, ete. N. em Sarzedo, povoação 
do referido concelho, a 23 de fevereiro do 1842, 
sendo filho de José de Napoles Ferreira de Cas- 
tro e de D. Maria de Menezes Pitta de Lemos 
Escreveu: Flôres silvestres, poesias, Coimbra, 1868. 

Naquery. Pov. da regedoria de Araully, uo 
conc. de Quepem, Novas Conquistas, no distr. c 
archipelago de Gôa, India. 

Narbassos. Antigos povos da Lusitania. Jul- 
ga-se que habitassem nas immediações da actual 
villa de Freixo de Espada à Cinta, na provincia 
de Traz-os-Montes. Ptolomeu diz que eram visi- 
nhos dos vacceos (Horum interiora tement Vaccaei) 
e estes habitavam em Terras de Miranda. Ptolo- 
meu trata dos narbassos na 2.º Táboa da Euro- 
pa, cap. 6.º, na deseripção da chancellaria de 
Braga. 

Narciso (José Antonio). Pintor do seculo xvii. 
N. em Lisboa em 1731, fal. em 1811. A sua espe- 
cialidade ecra tectos e ornatos Estudou perspe- 
etiva sob a dirceção de Simão Gomes dos Reis, 
natural de Pernambuco. Foi encarregado de pin- 
tar as galeotas reaes. Pintou um grande numero 
de tectos de egreja, sem que se tornasse notavel. 
Distinguiu-se mais como scenographo, e quando 
se construiu o theatro de S. Carlos, foi encarre- 
gado de pintar as vistas, debaixo da direcção do 
architecto decorador Ignacio d'Uliveira, o conti- 
nuou n'esse trabalho depois de ter chegado de 
Italia o seenographo Azzolini. 

Nariz. Pov. e freg. de S. Pedro, da prov. do 
Douro, conc., com. e distr. de Aveiro, bisp. de 
Coimbra; 200 fog. c 743 hab. Tem ese. do sexo 
mase. e correio com serviço de posta rural. À pov. 
dista 12 k da séde do couc. Foi do antigo conc. 
d'Eixo, hoje extincto, passando depois para o de 
Oliveira do Bairro, e em 18 de dezembro de 1872 
ao de Aveiro. À terra é fertil e produz bom vi- 
nho. Pertence á 5.º div. mil. e ao distr. de reerut. 
e res. n.º 24, com a séde em Aveiro. 

Naroá. Um dos principaes braços do rio Man- 
dovy, no distr. de Gôa, India Separa a“ilha do 
Chorão da do Divar, e com um outro braço cha- 
mado ria de Gôa separa os concelhos de Sangue- 
lim c de Ponda. ! Pov, da ilha de Divar, rege- 
doria de S. Mathias, no concelho das Ilhas, dis- 
tr. e arceb. de Gôa, India. || Pov. do concelho de 
Saugnelim, Novas Conquistas, no distr. e arceb. 
do Gôa. Está edificada proximo do rio Naroá. 


pee 


NAR 


Naroly. V. Noroly. 

Narvaes. Familia hespanhola que passou a 
Portugal. Tem por armas: Em campo vermelho 
cineo flóres de liz de prata, postas em santôr; 
timbre, uma das flôres. 

Nasce d'Agua. Povoações nas freguezias: S. 
Mamede, de Sezures, cone de V. N. de Famali- 
cão, distr. de Braga. || S. Mamede, de Matta Moi- 
risca, concelho de Pombal, districto de Lei- 
ria. 

Nascedios. Povoações nas freguczias: N. S.º 
da Conceição, de Azinheira de Barros, cone. de 
Grandola, distr. de Lisboa. || N. S.* da Concei- 
ção, de Cercal, couc. de S. Thiago do Creem, do 
mesmo districto. || S. Thiago, do mesmo conc. e 
districto. 

Nascente (Monte do). Na freg. de S. Thiago, 
K Anba, couc. e districto de Vianna do Castel- 
o. é 

Nascentes. Pov. na freg. do Espirito Santo e 
couc. de Aldeia Gallega do Ribatejo, distr. de 
Lisboa. 

Nascimento (D. Aureliano do). Religioso da 
ordem dos eremitas de Santo Agostiuho, no con- 
vento da Graça de Lisboa, e depois conego re- 
grante no eouvento de S. Vicente de Fóra. Dou- 
torou-se em theologia na Universidade de Coim- 
bra, e foi prior da freguezia de Baleizão de Be 
ja. Falleceu em 18314. Escreveu: Defeza da ver- 
dade contra o procedimento injustissimo com que 
se tem tratado, tanto a doutrina como a pratica 
da communhão quotidiana fundada na valavra de 
Deus escripta e tradita pela deducção de todos os 
seculos da Egreja, ete., Lisboa 1822. Houve quem 
lhe attribuisse as Cartas. que em 1822 sairam 
com o nome de Ambrosio às direitas, em que se 
pretendiam refutar varias doutrinas do Cidadão 
Lusitano, do abbade dc Medrões, Innocencio An- 
tonio de Miranda. 

Nascimento (Francisco Manuel do). Presby- 
tero secular, mais conhecido pelo nome de Fi- 
tinto Elysio, que adoptou depois de ter usado o 
de Filinto Niceno, escriptor e poeta. N. em Lis- 
boa a 23 de dezembro de 1733, na rua da Ferra- 
riada freguezia de S. Julião, como elle declara 
u'alguns logares das suas obras, ou em 21 do re 
ferido mez e anno, como consta da certidão au 
thentica, extrahida do assento do seu baptismo. 
à vista do livro competente, que existia na res- 
pectiva egreja parochial antes do terremoto de | 





1155. Falicceu em Paris a 25 de fevereiro de 
1819, com pouco mais de 84 annos de edade. De- 
dicou se 4 vida ecclesiastica, e cra thesourciro 
collado na egreja das Chagas de Christo, per | 
tencentc à confraria dos mareantes, quando lhe | 
aconteceu a desventura que para sempre o exi- | 
lou da patria. Até então a sua existencia fôra | 
obscura, sendo mesmo pouco conhecido como 
pocta, quando o destino o lançou n'uma existen- 
cia aventurosa, que lhe deu profundo desgosto, 
mas que lhe deu tambem a immortalidade. Ape- 
zar de ecclesiastico, era muito influido com as 
idéas philosophicas da França, no seculo xvin, € 
falava na sociedade desassombradamente em 
questões de orthodoxia, quando em 2 de junho 
de 1488 foi denunciado å Inquisição por um cle- 
rigo do arcebispado de Braga, que residia então | 
em Lisboa, chamado José Manuel de Leiva, de- | 
elarando que lhe ouvira certas proposições he- 
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ordenou immediatamente que o preudessem, No 
dia 4 de julho dirigiu se a casa d'elle pelas 5 ho- 
ras da manhã um familiar da Inquisição, mas 
Prancisco Manuel do Nascimento conseguiu fu- 
gir por uma cscada interior, buscando refugio no 
palacio do conde da Cunha, passando depois pa- 
ra casa do negociante fraucez, seu amigo, Timo- 
theo Lamman Verdier, onde esteve escondido 11 
dias, partiudo no dia 15 para o Havre n'um bri- 
gue francez, indo para bordo disfarçado, levando 
às costas um graude cesto de laranjas. Depois 
d'uma viagem trabalhosa de 27 dias, chegou ao 
Havre seguindo logo para Paris, onde entrou em 
15 d'agosto. Viveu ali alguns annos ua maior mi- 
seria, sómente com os minguados recursos da 
sua penna. Em Lisboa havia publicado em 1768 
a traduceção do Antigono em Thessalonica, de Pe- 
dro Metastasio, com o pseudonymo de Marcelino 
da Fonseca Minc's Noot, que é o auagramma do 
seu uome Francisco Manuel do Nascimento. Com 
o mesmo pscudonymo publicou tambem em 1763 
a tradueção do Entremez intitulado: O Cinto ma- 
gico do sr. João Baptista Rousseau. Em Paris fez 
muitas tradueções, e ensinou a lingua portugue- 
za,0 que não lhe dava grandes lucros. Em 1792, 
Autonio Araujo de Azevedo, mais tarde conde da 
Barca, que era então nosso embaixador ua Hol- 
landa, o chamou para seu secretario particular. 
Viveu então 5 annos em Haya, dizendo sempre 
mal dos hollandezes, e declarando que nunca po- 
deria aprender a sua negregada lingua. Em 1797, 
quando Araujo de Azevedo foi a Paris para tra- 
tar da paz de Portugal com a França, Francisco 
Manuel do Nascimento acompanhou-o, viveudo 
então, ora em Paris, ora em Versailes, ora cm 
Choisy. Em 1733 publicou a traducção da Pucel- 
le, de Voltaire, e em 17983 reuniu as suas compo- 
sições n'uns poucos de volumes, com o titulo de 
Versos de Filinto Elysto. Por esse tempotam- 
bem publicou a traducção da Segunda guerra pu- 
nica, e em 1802 a do poema Oberon, de Vieland, 
a qual foi feita sobre uma edição franceza, e não 
sobre o original allemão. Em 1803 publicou uma 
Ode, que fez tal escandalo em Lisboa, onde se 
distribuiu, que o intendente da policia Pina Ma- 
nique a mandou supprimir, condemnando a dois 
annos de degredo para Angola quem possuisse 
qualquer exemplar em seu poder. Em 1803 tam- 
bem publicou em portuguez e francez a Verda- 
deira historia de Armindo e Florisa, com o titu- 
lo: Aventures d' Armindo et de Florise, histoire vé- 
ritable, écrite en France 1588, por Rodrigue Mar- 
ques, lun de ses parents; avec le texte portugais, 


| Paris, 1803. A sua vida, que fôra sempre amar- 


gurada, não melhorara, e tanto mais que, segun - 


| do elle proprio conta, foi duas vezes roubado por 


creadas, uma que o fez penhorar pelo que lhe 
uão devia, e outra porque lhe fugiu levando quan- 
to pôde apanhar. Em 1814 publicou a traducção 
das Fabulas, de Lafontaine, ecm 1816 a dos 
Martyres, de Chateaubriand. Em 1817, um li- 
vreiro do Porto, chamado Domingos Ribeiro 
França, foi a Paris, e tratou com Francisco 
Manuel do Nascimento a compra das suasobras 
completas, que cffeetivamente emprebendeu em 
Paris n'essc anno, concluindo-a em 1819, já de- 
pois da morte do autor. Esta edição compuuha-se 
de 11 volumes, que sairam como titulo: Obras 
completas de Filinto Elysio, segunda edição emen- 


terodoxas, ou mal soautes. O tremendo tribunal | dada e accrescentada com muitas obras ineditas e 
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a retrato do autor. Lê-se no Diccionario Popu- 
lar, vol. VIII, pag. 319, ácêrea d'este escriptor 
e poeta: «Foi infeliz, é certo, e os scus infortu 
nios deviam azedar-lhe o animo, mas não nos pa- 
reco que o caracter do illustre poeta estivesse à 
altura do seu talento. Era sobretudo incontesta- 
velmente ingrato. Citaremos differentes factos 
que o provam. O escriptor francez Sané tra duziu 
varias poesias suas, e publicou as n'nm volume 
com o titulo de Poésie lyrique portugaise, volume 
precedido de nm estudo ácêrca da vida e escri- 
ptos do pocta portugucz. Esse estudo é extraor- 
dinariamente lisonjeiro para Filinto. Querem vêr 
como Filinto o aprecia? Começando pela noticia 
que lá dão do autor, digo que os elogios exorbi- 
tantes que dão ao poeta o enjoaram de modo que 
pediu a um amigo poderoso que atalhasse a im- 
pressão que eutão se fazia... Quanto á verdade 
historica da sua vida, cutre algumas circumstan- 
cias sinceramente cscriptas, vão entresachadas 
desmesuradas mentiras... Era assim que Filinto 
devia falar de um cstrangciro que não procura- 
va senão ser lhe agradavel, que o fizera conheci- 
do cm França, e que se peccava era por excesso 
de louvor? Declarava-sc Filinto enjoado com os 
clogios. Que singular modestia! que estranha 
humildade! Em 1>04 Antonio de Araujo obtivera 
que a Vida de D. Manuel, traduzida por Filinto 
Eiysio do original latino de Jeronymo Osorio, 
fôsse impressa em Lisboa por conta do governo, 
favor singular concedido a um proscripto. Longe 
de agradecer, Filinto não fez senão dizer mal 
dos erros de imprensa que maculavam o livro 
Quando o mesmo Antonio de Araujo lhe obteve 
licença para voltar å patria; Filinto dectarou 
que não vinha senão no caso de lhe restituirem 
os bens que Ihe haviam sido confiscados, queren- 
do que sc lhe concedesse como direito o que era 
apenas um favor. Effectivamente a prisão de Fi- 
linto, segundo o nosso modo de vêr hoje, era pro- 
fundameute injusta, mas, segundo a legislação 


d'aquelle tempo, era o mais legal possivel. Fi- | 


nalmente quando Lamartine, que principiara a 
aprender portuguez com elle, lhe dedicou uma 
poesia esplendida que vem nas suas Meditações, 
Filinto ao falar d'essa poesia, não só mostra pou- 
quissima perspicacia porque não adivinha n'es- 
ses versos, que Lamartine julgou dignos da in- 
serção nas suas Meditações o que o eram effecti- 
vamente, a musa do cantor dc Jocelyn, mas ainda 
sc mostra mais uma vez ingrato falando com des- 
dem desses versos enthusiasticos e declarando 
que lhes preferia muito uma ode de Alfreno!» 
Quando Lamartine o conheceu, Filinto Elysio, 
já cra oetogenario, e vivia com uma freira por 
tugueza, que o tratava com muita dedicação e 
carinho. Assim o conta o graude poeta francez 
no commentario feito á Meditação citada, e que 
se intitula La Gloire— À un poéte exilé. Francisco 
Manucl do Nascimento tinha uma constituição 
robustissima, que resistiu a todas as privações 
da sua vida angustiosa, chegando a avançada 
edade de mais de 50 annos, fallecendo afinal vi- 
etima d'uma hydropesia do peito. O marquez de 
Marialva, então mosso ministro em Paris, que 
lhe valera durante a sua doença, lhe mandou ce- 
lebrar cxequias solemnes na cgrtja parochial de 
S. Filippe du Roule, fazendo tambem o enterro 


à sua custa. O seu espolio foi vendido por 125000 | 


réis. Em 1842, sendo ministro do reino Rodrigo 
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da Fonseca Magalhães, fôram por sua ordem tras- 
ladados os seus ossos para Lisboa, trazendo-os 
o conselheiro Filippe Ferreira de Araujo e Cas- 
tro. Estiveram depositados n'uma das capellas 
do claustro interior da egreja da sé, até que pe- 
la portaria do ministerio do reino de 5 de março 
de 1845, fôram mandados pôr å disposição da ca- 
inara municipal, que lhe construiu um tumulo no 
cemiterio do Alto de S. João para ande se tras- 
ladaram os ossos em 19 de junho de 1856, com 
toda a solcmnidade. Este acto foi commemorado 
em quasi todos os jornaes politicos dos seguintes 
dias, tornando-se mais notavel o artigo escripto 
por Silva Tullio, que saiu na Civilização de 20 
do referido mez. Muitos escriptores nacionaes 
e estrangeiros tcem escripto sobre Filinto Ely- 
seo, dando noticias mais ou menos resumidas da 
sua vida; Garrett dizia, que valeu só por si uma 
academia, e fez mais que ella; Vallemain, no 
Cours de Litterature, pag. 676 da edição de 1840, 
chama-lhe «um dos melhores da Europa moderna, 
ete. Diz um dos seus biographos: «Filinto Ely- 
sio, sem ser um dos primeiros poetas portugue- 
zes, é comtudo um dos que honram a nossa litte- 
ratura, principalmente pelos serviços que pres- 
tou á boa linguagem portugueza, e pela belleza 
de muitas das suas odes e epistolas.» Francisco 
Manuel do Nascimento, publicou ainda: Vida de 
Jesus Christo, conforme os quatro Evangelistas, 
posta em portuguez pelo Padre Francisco Manuel 
do Nascimento, Lisboa, 1819; fez-se outra edição 
em Paris, 1847; Odes ao Marquez de Marialva, e 
a José Maria da Costa e Silva; sairam posthu- 
mas, cm Paris, 1820, no jornal O Contemporaneo; 
Ode aos portuguezes de animo condotdo, cte.; cons- 
ta que saira impressa n'um papel solto, cm 1808; 
uão foi incluida nas Obras, mas acha-se repro- 
duzida na Revista Universal Lisbonense, tomo III, 
pag. 31; Odea Alcippe em resposta, cte ; está im- 
pressa nas Obras preticas da Marqueza d' Alor- 
na, tomo l, pag. 185. No livro de versos, intitu- 
lado Novas Rimas, do pocta bracarense João 
Nascimento e Penha, vem a tradueção da oae 
que Lamartiue consagrou a Filinto Elysio, que 
acima citámos, com a indicação de A um poeta 
exilado, cujo primeiro nome apenas declara.Com- 
mentando esta ode (15.2 das Prémiéres medita- 
tions poetiques) diz Lamartine que o nosso pocta 
lhe cnsinara, com os rudimentos da lingua por- 
tugucza, a admirar no original as bellezas de 
Cainões. Filinto Elysio foi um dos poetas mais 
considerados do scu tempo, e a geração littera- 
ria, que sc lhe seguiu, dividiu-se em duas esco- 
las: Bocagiana c Filintista. 

Nascimento (Gaspar do). Tenor e concertis- 
ta. N. no Porto em 1856. Exercia a profissão de 
guarda livros quando, sentindo-se irresistivel- 
mente attrabido para a vida do theatro, onde a 
sua bella voz o poderia tornar, senão um cantor 
notavel, pelo menos um cantor de apreço, come- 
çou à estudar com o teuor Salvini, que abando- 
nara o palco para se dedicar ao ensino musical. 
Fez rapidos progressos, e a priíhcira vez que 
se apreseutou em publico foi n'uma festividade 
da Ordem Terceira de S. Francisco, do Porto, na 
Ave-Maria, de Schubert, c causou tanto enthu- 
siasmo que os seus amigos, não só o instigaram 
a seguir a carreira lyrica, como cespontaneamen- 
te lho facilitaram todo o auxilio para completar 
os seus estudos. Tão lisonjeiranentc animado, 
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Gaspar do Nascimento não hesitou em seguir a 
carreira de artista, e depois de estudar em Lis- 
boa com o maestro Vellani, que lhe reconheceu 
tambem uma segura vocação, cuidou em aperfei- 


çoar a sua educação artistica, De Lisboa seguiu | 
para Milão, onde completou os seus estudos, can- | 


tando por fim em theatros da Italia a Favorita, 
Lucia, Regina de Golconda, Puritanos eo Fausto. 
Como, porém, a vida do palco, se não coadunas- 
se com o seu temperamento, fez-se coucertista, 
iniciando esta nova carreira no Rio de Janeiro 
nos fins do anno de 1892. Depois fez-se ouvir em 
quasi todo o Brazil e em outros pontos da Amc- 
rica do Sul: Manaus, Pará, Maranhão, Ceará, 
Pernambuco, Bahia, etc. Esteve tambem em Mon- 
tevideu, Buenos Ayres, etc. Em 1902 veiu a Por- 
tugal, onde chegou a 3 d'abril, deu concertos no 
Porto, Braga, Vianna do Castello, ete. Em Lis- 
boa deu um concerto no salão do Conscryatorio 
no dia 30 de novembro do referido anno, sendo 
sempre calorosamente a pplaudido. Voltou depois 
para o Brazil, onde se tem conservado. 

Nascimento (fr. Joaquim do). Religioso da 
ordem de 5. Francisco, doutor em Thcologia pe- 
la Universidade de Coimbra. Era natural do 
Porto, sendo filho de Belchior Antonio Lopes. 
Doutorou-se cm 29 de junho de 1823. 3 

Nascimento (Fr. José do). Religioso da or- 
dem de S. Jeronymo. N. em Lisboa, fal. no colle- 
gio de Coimbra a 16 de março de 1731. Era filho 
de Mathias Jorge c de Izabel d'Amorim. Profes- 
sou no convento da Penha Longa, de Cintra, a 
25 de dezembro de 1683, indo mais tarde para o 
convento de Belem, a 15 d'agosto de 1721. Foi 
dontor c lente da Universidade de Coimbra, to- 
mando posse da cadeira de Dnrando a24 deja 
neiro de 1726. Foi apreciado prégador. Deixon 
publicados 4 tomos de Sermões, e mais alguns 
avulsos. 

Nascimento (Fr. Manuel do). Religioso fran 
eiscano da provincia da Conceição. N. em Villa 
Nova de Sub-Avô, na comarca de Vizeu. Profes- 
sou em 20 de dezembro de 1717 no convento de 
S Francisco de Lamego, foi missionario no Bra- 
zil durante alguns annos, e voltando a Portugal 
foi commissario dos terceiros em Lamego e em 
Vizeu. D'elle ha impressos alguns sermões. 

Nascimento de Nobrega (Manurl do). Nas- 
ccu na freguezia do Caniço, ilha da Madeira, a 
äl de janeiro de 1840, sendo fiiho de Manuel] No- 
brega do Nascimento. Em verdes annos foi para 
os Estados Unidos da America, onde se dedicou 
à litteratura, servindo a empresa litteraria de- 
nominada Tract society de Fulton Street. D'ali 
passou á America do Sul, exercendo no Rio de 
Janeiro o magisterio em collegios publicos e par- 
ticulares. Ensinava latim, traneez, inglez e ma: 
thematica. Resolvendo-se sair do Brazil em 1872, 
veiu para Lisboa, onde conseguiu ser despacha- 
do para a cadeira de portuguez e francez do ly- 
ceu de Leiria. Escreveu: Chave dos exercicios 
de applicação do methodo pratico da grammatica 
franceza, Coimbra, 1876; Methodo pratico da 
Grammatica franceza. Collaborou em diversos 
jornaes do Brazil e de Portugal. 

Nasse. Poy. na freg. de S. Gens, de Calvos, 
concelho de Povoa do Lanhoso, distr. de Bra- 

a. 
Nateiro, Ilha da Madeira; pov. na freg. de 
Santa Maria Magdalena, de Magdalena do Mar, 
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conc. de Ponta do Sol, distr. do Funchal. || Hha 
de S. Miguel; pov. na freg. do Espirito Santo, 
de Maia, cone. de Ribeira Grande, distr. de Pon- 
ta Delgada. 

Natividade (Fr. Alberto da). Religioso car- 
melita. N. em Evora, c protessou vo convento da 
sua ordem d'essa cidade. Foi mestre de Theolo- 
gia na Universidade de Coimbra, e reitor do col- 
legio do Carmo, tambem de Coimbra. Escreveu 
uma obra em latim com o titulo De Justitia Dei, 
que não chegou a imprimir-se. 

Natividade (sr. André de). Religioso fran- 
ciscano da provincia d'Arrabida. N. em Setubal 
em 1605, e fal. no convento Alferrara, junto a es- 
sa villa, hoje cidade, cm 30 de novembro de 
1:84. Professon no annode 1624. Viveu em gran- 
de austeridade, magnando o corpo com discipli- 
vas e cilicios; andava sempre descalço, c abste- 
vc se sempre de beber vinho. Passou 4U annos 
da sua vida na serra d'Arrabida cm penitencia. 
Por scr muito instado consentiu cm ser por seis 
mezes guardião do convento do Carmo de Lis- 
boa. Escreveu: Ceremonial, ou Ritual, para uso 
dos frades da sta provincia, que se imprimiu em 
Lisboa, no anno de 1659. 

Natividade (Fr. Antonio da). Religioso fran- 
ciscavo da prov. de Santo Antonio. N. em Ar- 
cos de Valle-de-Vez, e fal.a 6 de novembro de 
1641. Protessou no convento de Sauta Catharina 
da Carnota. Foi definidor e provincial, para que 
foi nomcado em 10 de fevereiro de 1636. Esere- 
vcu uma obra em latim, Commentoriarum in Evan- 
gelia Festorum, dedicada a D. Lourenço de Li- 
ma, visconde de Villa Nova da Cerveira, a qual, 
apezar de ter já todas as licenças precisas, não 
chegou a publicar se. 

Natividade (Fr. Antonio da). Religioso da or- 
dem dos eremitas de Santo Agostinho. N. Lis- 
boa, e fal. a 2 de novembro de 1f65. Era filho de 
Duarte Ximenes c de Joanna da Veiga. Profes- 
sou no convento da Graça, de Lisboa, em 16 de 
setembro de 1607. Foi lente de Philosophia e 
Theologia nos collegios da sua ordem, de Lis- 
boa, Evora e Coimbra. Por muitos annos exer- 
ceu o cargo de capellão no convento da Penha de 
França, de Lisboa, de cuja imagem era muito 
devoto. Foi sepultado no pavimento da capella 
das Almas, pertencente å sua familia, no referi- 
do convento da Penha de França. Escreveu 
Stromata Oeconomica totius sapientia flamine tex. 
ta, sive de regimine domus, etc., Olyssipone, 1653; 
Parisiis, 1656; Sylva de sufragios, declarados, 
louvados, encommendados para commum proveito 
de vivos e defuntos, Braga, 1635; foi traduzida 
esta obra em castelhano por fr. Diogo Noguera 
Agostinho, Madrid, 1666; Montes de corôas de 
Santo Agostinho, n'elle e na sua eremitica familia 
recebidas, Lisboa, 1663; contém a noticia abre- 
viada dos religiosos da ordem, que se tornaram 
insignes em letras e virtudes; Sermão nas exe- 
quias que os religiosos da ordem de Santo Agosti - 
nho fizeram na Sé de Lisboa pelo Til.mº e Rev.mo 
sr. D. Rodrigo da Cunha, arcebispo da mesma ci- 
dade, etc, Lisboa, 1643; Tratado da devoção da 
Correia de Santo Agostinho, ete., Lisboa, 1627. 
Deixou em manuscripto um Tratado da fundação 
do convento da Penha de França. 

Natividade (Fr. Antonio da). Religioso da 
ordem de S. Bento. N. no Porto em 163%. Esere- 
vcu a seguinte obra, que não chegou a ser im- 
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pressa: Luz da moral em que se declara a mate- 
ria dos sacramentos. 

Natividade (Fr. Francisco da). Religioso me- 
nor da ordem deS. Francisco da prov. de Por- 
tugal, que viveu no seculo xvir. Foi lente de 
Thcologia. Partiu para a India, e no convento de 
S. Thomé, de Gôa, dictou aos seus domesticos 
Philosophia. Deixou manuseriptos 2 tomos d'es- 
ta sciencia, e um Itinerario da India Oriental, di 
vidido em 4 partes. 

Natividade (Fr. Francisce da). Religioso da 
ordem de S. Paulo, 1.º eremita. N. na villa do 
Torrão em 1562, fal. no convento da Serra d'Os- 
sa a 10 de julho de 1526. Professou no convento 
de Montes Claros. Foi prégador muito aprecia- 
do, reitor dos conventos de Elvas, Serra d'Ossa, 
e do collegio de Evora; definidor por 4 vezes, vi- 
gario geral por 3 vezes, e provincial. Escreveu: 
Ordinario e Ceremonial da ordem segundo o uso 
romano nas missas e oficios divinos, ete., Lisboa, 
1615, Constituições da ordem de S. Paulo, Lis- 
boa, 1617. É 

Natividade (Fr. Francisco da). Religioso da 
ordem Terceira de S. Francisco. N. em Lisboa a 
bt de outubro de 1635; fal. no convento de Lis- 
boa a 6 de dezembro de 1691. Era filho de Ma- 
thens de Castro e de Maria Luiz. Aos 18 annoa 
de edade professou no convento de Nossa Senho- 
ra de Jesus, de Lisboa, a 3 de setembro de 1658. 
Estudou Philosophia no convento do Mogadou- 
ro, e Theologia no collegio de S. Pedro, de Coim- 
bra, cujas faculdades ensinou no mesmo collegio 
e no convento de Lisboa. Foi definidor e custo- 
dio da sua provincia. Deixou alguns manuscri- 
ntos, em que se couta o Romance do Santo Curis- 
to, que segundo diz Fr. Manuel do Cenaculo, nas 
Memorias historicas, pag. 113, foi varias vezes 
impresso. 

Natividade (Fr. Francisco da). Religioso da 
ordem dos carmelitas descalços, chamado o La- 
tino, pela perfeição com que sabia esta lingua. 
N. em Lisboa em 1548, onde tambem fal. a 16 de 
outubro de 1714. Era filho de Duarte Ferreira e 
de Izabel da Costa. Estudou letras humanas com 
o afamado mestre Antonio Fernandes de Barros 
Entrou na ordem carmelitana, no convento de 
Lisboa, a 2 de julho de 1651, onde professou a 


22 de fevereiro de 1664. Applicon-se ás scien- | 


cias severas no collegio de Coimbra, e foi pro- 
fessor de philosophia no convento de Moura, e 
depois d'esta faculdade e de Theologia no con- 
vento de Lisboa, do qual foi prior, por nomea- 
ção de 8 de maio de 1588. Em 16t6 partiu para 
Roma a assistir ao capitulo, que se realisava 
n'aquella cidade, em que se diseutiam questões 
gravissimas sobre Theologia escolastica, do 
gmatiea, moral, regular e mystica, jnriapruden 
cia canonica e civil, medicina, philosophia, ma 
thematica e musica. N'este concilio houve-se tão 
distinctamente que foi eleito provincial da pro 
vincia portugueza, cuja eleição o papa Innocen- 
cio X confirmou no 1.º de julho de 1536. Foi de- 
pois commissario, visitador geral e informador 
apostolico da mesma provincia. Em maio de 1703 
tornon a ser cleito provincial, e no anno seguin- 
te voltou a Roma ao capitulo que se realisou,e 
ali recitou varias orações latinas em honra do 
papa Clemente XI, de quem recebeu muitas pro- 
vas de estima, sendo a principal o motu proprio 
passado a 5 de abril de 1705 para governar o 
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quarto anno a provincia. Tambem exerceu o 
cargo de deputado da junta das missões. Fr. 
Francisco da Natividade foi um orador cloquen- 
te e bom poeta. Prégou na capella real por mais 
de 40 annos. Era um profundo theologo e philo- 
sopho. Escreveu: Lenitivos da dôr propostos ao 
augusto e poderoso monarcha, el-rei D. Pedro II, 
na morte da serenissima rainha D. Maria Sophia 
Izabel, ete., Lisboa, 1700. Publicou tambem va- 
rios sermões e orações funebres. 

Natividade (Fr. Francisco da). Religioso da 
ordem de S. Bento, doutor em Theologia. Esere- 
veu: Reflexões moraes e politicas sobre as princi- 
paes obrigações do homem, para a instrueção da 
mocidade, Lisboa, 1765; Catecismo romano abre- 
viado, ou novo compendio da doutrina christã, 
traduzido e accommodudo para uso da mocidade 
portugueza, Lisboa; fez-se uma nova edição já no 
scenlo xix, em 1833; Sciencia dos costumes, ou 
Philosophia moral, ete. 

Natividade (Fr. João da). Religioso francis- 
cano da prov. de Santo Antonio. N. na ilha de 
Moncorvo, e fal. no convento de Lisboa a 23 de 
outubro de 1652. Foi guardião do collegio de 
Coimbra, e definidor da sna provincia. Escreveu: 
Sermão na quarta dominga do Advento, na occa- 
sião em que sua majestade el-rei D. João o IV se 
jurou por legitimo rei d'este reino, Lisboa, 1641. 

Natividade (Hr. João da). Religioso da or- 
dem da Trindade. N. em Torres Vedras, e fal. 
em Lisboa a 26 de junho de 1709. Professou no 
convento de Lisboa, em 1675. Foi ministro nos 
conventos de Lagos e de Alvito. Era muito pe- 
rito na arte musical, e compoz musica para duas 
comedias: Los juegos olympicos e Tambien se ama 
en el abismo. Tinha promptos para a impressão 3 
volumes de Sermões, mas só se publicou uma Ora- 
ção funebre e panegyrica da rainha D. Maria So- 
phia. 

Natividade (Fr. Jorge da). Rellgioso francis- 
caro da provincia de Santo Antonio. N. em Coim- 
bra em 1632, fal. no collegio de Santo Antonio 
da Pedreira, da mesma cidade, a 18 de maio de 
1709. Foi prégador muito apreciado no seu tem- 
po, e por inuitos annos exerceu o cargo de por- 
teiro no referido collegio. Professon no couven- 
to de Lamego no 1.º de setembro de 1752. Escre- 
veu umas (Centurias predicaveis dos evangelhos, 
de que se imprimiu sómente o 1.º tomo, em 1698. 

Natividade (Fr. José da). Monge benedicti- 
no; doutor em Theologia pela Universidade de 
Coimbra, abbade do mosteiro da Bahia, e pro- 
vincial cleito. N. no Rio de Janeiro a 19 de mar- 
ço de 1549, fal. no convento da Bahia a 9 de 
abril de 1714. Professou no convento de Sauta 
Maria de Monserrate. Depois de receber ua Uni- 
versidade de Coimbra o grau de doutor, excrecu 
os cargos de abbade do mosteiro de S. Sebastião 
da Bahia e de presidente da provincia; foi elei- 
to provincial, mas falleceu antes de ter tomado 
posse. Escreven: Sermão do gloriosissimo patriar - 
cha e doutor Santo Agostinho, prégado na egreja 
de N. 8º da Pulma ia Bahia, Lisboa, 1685; 
Oração funebre da trasladação dos ossos do ill.mo 
e rev.rº gr. P). José de Barros e Alarcão, primei- 
ro bispo do Rhio de Janeiro, ete , Lisboa, 1703; 
Sermão do patriarcha S. Francisco, Lisboa, 11». 
Deixou em manuscripto: Consultas Canonicas Re- 
gulares e Moraes. 

Natividade (Fr. José da). Religioso da or- 
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dem de S. Domingos. N. em Lisboa a 29 d'abril 
de 1709, c parece que vivia aiuda em 175). Era 
filho de Manuel Ribeiro da Fonseca e de Eugc- 


nia da Natividade. Professou no conveuto de | 


Azeitão em 30 de novembro de 1727. Foi préga- 
dor geral da sua ordem, commissario dos tercei- 
ros, etc. Coutiuuou o Agiologio dominicano, co- 
meçado por Fr. Manuel Guilherme e Fr. Manuel 
de Lima (V. Portugal, vol. ILL, pag. 871 e n'este 


vol. pag. 194), do qual publicou os tomos V, VI. 


e VH. Escreveu mais: Memoria historica da mi- 
lagrosa imagem do Senhor dos Passos, sita no real 
convento de S. Domingos de Lisboa, e da creação 
e progressos da sua irmandade, cte., Lisboa, 1747; 
Fasto de Hymineu, ou historia panegyrica dos des- 
posorios dos fidelissimo-reis de Portugal D. José I 
e D. Maria Anna Victoria de Bourbon, etc, Lis- 
boa, 1752. 

Natividade (Fr. Luiz da). Religioso francis- 
cano da provincia de Portugal, leute de escri- 
ptura no collegio de Coimbra e guardião em 
1626, e no de Guimarães em 1636. N. em Pinhel, 
e fal. em Lisboa, em novembro de 1656. Era fi. 
lho de paes nobres. Escreveu: Divindade do Fi- 
lho de Deus humanado, Jesus Christo, redemptor 
e salvador do mundo, mostrada nos encomios divi- 
nos com que a egreju catholica a festeja nos dias 
classicos de suas solemnidades. Com uma declara 
ção sobre o pellote d'el.rei D. João I de boa me- 
moria, intitulada: Retrato de Portugal castelhano, 
offerecido a el-rei D. João IV nosso senhor, Lis- 
boa, 1645. A segunda parte proincttida no prolo- 
go, nunca se imprimiu, e julga-se que se perdeu. 
Fr. Luiz da Natividade declara na sua dedieato- 
ria a D. João IV que fôra elle quem offerecera 
a sua magestade, no principio da sua venturosa 
restituição ao reino, um livro das plantas e dese- 
nhos das fortalezas de Portugal situadas na costa 
desde Galliza até Sevilha, e bem assim dois Li- 
vros da fazenda real de Portugal e da India; tra- 
balhos do secretario Luiz de Figueiredo Falcão, já 
finado a esse tempo, e tio d'elle offerentc; o que 
tudo el-rei recebeu com mostras de grande satis- 
fação, cte. O 1.º e 3.º d'estes livros não se sabe 
que destiuo levaram; o 2.º foi publicado em 1859 
pelo governo, que adquiriu o manuscripto. Dci- 
zou tambem muitas obras ineditas. 

Natividade (Fr. Manuel da) Religioso do ins- 
tituto dos mcrcenarios descalços. N. em Lisboa 
em 1549, e fal. em Fuentes a 29 de junho de 
1629. Passaudo a Castella foi um dos primeiros 
que abraçaram o referido instituto dos merccna- 
rios. Foi segundo provincial da provincia da Si- 
cilia. Deixou varias obras theologicas incomple- 
tas, c um tratado de philosophia, que estava 
prompto para a impressão, mas que ficou inédito. 

Natividade (Fr. Miguel da). Monge da ordem 
de S. Bernardo. N. em Obidos. Professou no con- 
vento d'Alcobaça a 8 de setembro de 1658. Foi 
cantor-mór e mestre da capella no scu mosteiro 
d'Alcobaça, onde se guardavam com muita esti- 
mação as suas obras musicacs, contando-se como 
as mais importantes: 28 psalmos das Vesperas 
Cistercienses, compostas em diversos tons e em nu- 
mero ternario maior. Na bibliotheca de Evora 
consta que existem 7 villancicos d'este composi- 
tor. 

Natividade de Seixas (José da) Conego se- 
eular de S. João Evangelista. N. em Lisboa a 16 
d'abril de 1661, fai. no couvento dos Loios da 
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mesma cidade em 29 de novembro de 1740. Era 
filho de Maximo d'Arruda c Seixas, e de Maria 
de Santo Antonio d'Oliveira. Professou no con- 
vento de Villar de Frades a 5 do setembro de 
1679, com 18 aunos de edade. Foi doutorado em 
Philosophia e Theologia na Universidade de 
Evora em 25 de novembro de 1696; examiuador 
synodal do arcebispado de Lisboa e das tres or- 
dens militares, e reitor do convento dos Loios, de 
Lisboa. Deixou uma collecção de 15 sermões, 
com o titulo de Medalha Evangelica, em 7 tomos, 
que se publicaram nos annos de 1706, 1708, 1712, 
1717, 1418, 1722 e 1724. Escrevcu tambem e pu- 
blicou algumas obras theologicas cm latim. 

Natule. Pov. da capitania-mór do Mossuril, no 
distr. e prov. de Moçambique, Africa Oriental. 

Natura, Naturança c Natureza. Direito de 
scr herdeiro de alguma egreja, mosteiro ou ou- 
tro logar pio. Tambem a ração, alimentos ou di- 
nheiro que por cste direito pertencia ao natural. 
El-rei D. Diniz, em 1311, mandou que os ricos- 
homens, as ricas-donas, infanções, etc., não fôs- 
sem desmesuradamente comer as Naturas e alber- 
gar-se no mosteiro de Vairão. (Documento do 
mesmo mosteiro). D'um documento do mosteiro 
de S. Bento da Avc Maria, do Porto, de 13:7, 
consta que Martim Fernandes da Coynha renun- 
ciou à Natura, Comedoria, Casamento, Cavalla- 
ria e outro qualquer direito, que pudesse ter no 
mosteiro de Tarouquella. Outros muitos documen- 
tos sc referem ao direito da Natura. 

Natural. Filho ou descendente dos padroci- 
ros das cgrejas ou mosteiros, que. como taes, sc 
aproveitavam dos bens, que seus ascendentes ka- 
viam deixado aos mosteiros e egrejas. Por esta 
circumstancia tinham ali comedoria certa, ou ra- 
ção determinada. N'um documento do mosteiro 
de Ferreira d'Aves, do 1.º de dezembro de 1315, 
lê se: «E o dito Lourenço Anues disse que cl era 
Natural dodito Moesteiro, e que estava em posse 
de Comer; e que a ellas (ás freiras) nom queria 
fazer, nem fizera, força nenhua, mais porque 
lhe mom queriom dar de Comer; pero lho ante 
pedira, que el viera ao dito Moesteiro; e que to- 
mara Vianda pera si, e pera sa gente, assi como 
El-Rey mandava. E que se lhe diziom que el nom 
era Natural, que cl se faria Natural, por El-Rey, 
ou pelo Meirinho, quando lhe mister fosse: e que 
de todo estava em posse, e que assi o provaria. 
Porém as Donas protestavam que lhes fazia for- 
ça, per que nom cra Natural, nem Herdeiro, nem 
estava em Posse». 

Navaes. Pov. c freg. do Salvador, da prov. do 
Douro, conc. e com. dc Povoa de Varziin, distr. 
do Porto, arccb. de Braga, 327 fog. e 1:892 hab. 
Tem esc. do sexo masc. A pov. dista 5 k. da sé- 
de do cone. As religiosas de Santa Clara, de Vil- 
la do Conde, apresentavem o vigario, que tinha 
2008009 réis de rendimento. A terra é fertil, 
eria muito gado, e é abundante de peixc do mar, 
que lhe fica proximo. Pertence å 2. div. mil. e ao 
districto de recrut. e res. n.º 12, com a séde em 
‘Trancoso. 

Navagem. Frete da embarcação, e o que sc 
dá nas barcas de passagem. D'um arrendameuto 
da camara de Afem-Corvo, teito em 1380, consta 
que o arrendatario devia ter a Navagem do Por- 
to do Pocinho (Barca do Pocinho). Da mesma pa- 
lavra se serviu el-rei D. Diniz, n'uma carta para 
a mesma camara, datada de 1289, falando n'aquel- 
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la barca. Em 1396, D. João I decidiu que as Bar 
cas, e Navegajens do Douro, desde o Porto Velho 
té defronte do Prêdo (Peredo), periencerião ao 
concelho de Mem-Corvo; não obstante a Petição do 
Procurador da sua Real Fazenda. (Documento 
«da camara de Moncorvo). 

Navalha. Pov. na freg. de Santo Estevio, de 
Cachopo, cone. de Tavira, distr. de Faro. 

Navalhas.Serra uo distr. de Bragança. E" uma 
ramificação da serra de Angneira, nos limites da 
freg. de Avellanoso, concelho de Vimioso. 


Navalho. Pov. e freg. de N. S.' da Purifica- | 


ção, da prov. de Traz os Montes, couc. e com. de 
Mlirandella, distr. e bisp. de Bragança; 58 fog. e 


225 hab. Tem esc. do sexo fem. e est. post. Esta | 


freg. está annexa civilmente à de Abreiro. À pov. 
dista 15 k. da séde do cone. e está situada mnum 
valle. O comendador de Malta, de Poiares, apre- 
sentava o vigario, que tinha 324000 réis de cou- 
grua e o pé d'altar. A pov. pertence á 6.º div. 
mil. e ao distr. de recrnt. e res. n.º 10, com a sé- 
de em Mirandella. 

Navalhos. terra da prov. do Douro, na freg. 
de S. Pedro do Paraizo, conc. de Castello de 


Paiva. E’ bastante alta, e do seu cume se desfru- | 


cta um vasto e pittoresco panorama, vendo sc 
scrras, bosques, penedias, valles, povoações, e a 
cidade do Porto, que lhe fica a 30 k. ao ONO. 
Ao pé d'esta serra passa a grande zona carboni. 
fera de Paiva, c a estrada de Arouca para o 
Douro, que fica 5 k. a NO, assim como a estrada 
cruzando a antecedente, que vae de Cabeçaes 
para Sobrado de Paiva Esta serra é despida de 
arvores, ec apenas produz carqueja e uma espe- 
cie de urze, muito enfezada, a que chamam quei 
roz. Tem muitas pedreiras de quartzo (seixo) e 
algumas de schisto, muito friavel. Ha aqui mui- 
tos afloramentos de ferro. 

Navarra. Pov. e treg. de $. Lourenço, da 
prov. do Miuho, conc., com., distr. e arceb. de 
Braga, 8! fog. e 392 hab. À egreja parochial dis- 
ta 7 k. da séde do cone. Foi vigararia, sendo o 
vigario apresentado pelo abbabe da treguczia de 
Santa Eulalia, de Crespos, e tinha de rendimen- 
to 408000 réis. A pov. pertence À 3.º div. mil. e 
ao distr. de recrut. eres. n.º 3, com a séde em 
Braga. 

Navarro. Familia procedente dos reis de Na 
varra. Às suas armas são. Em campo azul dois 
lobos de onro passantes: orla vermelha com oito 
aspas de ouro. 

Navarro (Emygdio Julio). Bacharel formado 
em Direito pela Universidade de Coimbra, mi 
nistro de Estado honorario, deputado, jorualista, 
ministro plenipotenciario em França, ete. N. em 
Vizcu a 19 d'abril de 1844, fal. no Luso a 16 d'a- 
gosto de 1905. Era filho de Audré Navarro, na- 
tural de Alicante, IHespanha, e de D. Carlota 
Joaquina do Carmo Machado, uatural de Guima 
rãos. Revezes de fortuna obrigaram scus pacs a 
sairem de Vizeu, tendo Emygdio Navarro ape- 
nas 9 mezes de cdade. Esteve em Lamego c de- 
pois cem Bragança, onde seu pae foi nomeado 
chefe da banda de caçadores n.º 3,de guarnição 
n'aquella cidade. Feitos os primeiros estudos 
matriculou-se no seminario de Bragança no in- 
tuito do seguir a vida ecclesiastica, por ser essa 
a vontade de sens paes. No seminario completou 
o 2º anno do curso de Theologia, segnindo de- 
pois para Coimbra no proposito de se formar n'a- 
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quella faculdade. O moço estudante, não se sen- 
tindo com vocação para a carreira a que se de- 
dicava só por condescendencia á vontade de 
seus paes, conseguiu convencel os a abandonal-a, 
e renovando os preparatorios, matriculou-se nas 
faculdades de Mathematica e de Philosophia, 
pensando formar-se em Medicina. Para não one- 
rar os limitados vencimentos pateruaes, empre- 
gava as poucas horas, que lhe ficavam livres do 
estudo, escrevendo as sebentas, que na mesma 
tarde vendia aos scus condiscipulos. Em 1862 
deu-se um acontecimento, que alarmou a acade- 
mia, obrigando-a a assumir uma violenta attitu- 
de de protesto. Por occasião do consorcio de cl- 
rei D. Luiz I, em outubro d'esse anuo, a acade- 
mia pediu o chamado perdão d'acto, e o governo, 
sem francamente se declarara tal respeito, deu a 
entender que seria concedido. Chegada, porém, 
a occasião foi negado esse favor regio, o que in- 
dignou a academia. Era ministro do reino o du- 
que de Lonlé, eo movimento revolucionario fi- 
cou.conhecido pelo nome de Rulinada, derivado 
de Rolim, um dos appellidos d'aquelle estadista 
e illustre fidalgo. Os estudantes viram n'aquella 
recusa uma deslealdade e falta de consideração, 
e debandaram em massa para o Porto, onde de- 
ram livre curso ao seu desgosto, convocando reu- 
niõcs, cm que os mais fogosos oradores se diri- 
giam ao governo em phrases audaciosas e revo- 
lucionarias. O governo, quereudo mauter a todo 
o custo o prestigio do poder, iuterveiu eom ener- 
gia, mas afinal tudo screnou com uma amnistia, 
que foi limitada, pois não abrangeu os actos. 
Enygdio Navarro perdeu, portanto, o anno, e 
não querendo voltar às mesmas aulas, matricu- 
lon-se então na faculdade de Direito, e concluiu 
o curso em 1869, teudo sido um dos mais distin- 
ctos estudantes do seu tempo. A sua vocação pa- 
ra o jornalismo de ha muito se evidenciara, pois 
já em Bragança, cursando o semiuario, escrevia 
os seus artigosinhos. Em Coimbra publicou uma 
serie de artigos no Conimbricense sobre o drama 
em 5 actos, de Silva Gaio, iutitulado D. Fr. 
Caetano Brandão, que se representou no theatro 
de D. Maria II com grande successo. N'esses ar- 
tigos já se revclavam as qualidades de polemis- 
ta muito apreciaveis, que mais tarde tanto o 
distinguiram. Depois, juntamente com Simões 
Dias, Lopes Praça, e outros estudantes da Uni- 
versidade mais em evidencia, fundou A Acade- 
mia, semanario que, no tumulto e indisciplina 
da vida coimbrã, foi de grande destaque pelo 
brilho da collaboração e franqueza das opiniões. 
Realisada a tusão do partido historico com o 
progressista, o joven academico recebeu convite 
para collaborar no «Jornal de Coimbra, que se 
creara eomo orgão d'essa politica, e tantas pro- 
vas deu de competencia como articulista que o 
nomearam redactor principal d'aquelle jornal, cn- 
jos artigos doutrinarios e de propaganda, eram 
successivas vezes transcriptus pelos jornaes mais 
importantes da capital. Em 1869, depois da sua 
formatura, foi para Bragança, e pretendeu o lo- 
gar de recebedor, mas influencias locaes obsta- 
ram a essa collocação. Estabeleccu se então co- 
mo advogado, tendo, porém, a consciencia do seu 
muito valor e das snas energias, que o podiam 
elevar a aspirações mais elevadas que a de um 
simples advogado, resolveu vir advogar para Lis. 
boa, contribuiudo tambem muito para essa re- 
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solução uma scena de pugilato que tivera com o 
administrador do concelho. Em Lisboa já era 
bem conhecido como jornalista distincto pelos 
artigos no Jornal de Coimbra, c filiando-se ny 
partido progressista-historico, entrou logo para 
a redacção do Paiz, que era o orgão principal 
d'aquelle grupo politico. Fundou depois com An- 
touio Eunes o Progresso, e desligando-se mais 
tarde d'essa empresa, fundou o Correio da Noite, 
que não tardou a cnfilcirar-se entre os princi- 
paes jornaes politicos do paiz. N'essa epoca de 
grandes agitações politicas foi que Emygdio Na- 
varro evidenciou notaveis qualidades de homem 
de aeção. Fontes Pereira de Mello, chefe do par- 
tido regenerador, eternisava sc uo poder, e accu- 
sava-se el-rei D. Luiz de lhe dispensar demasia 

dos favores, chegando se até a dizer que o ver- 
dadeiro soberano era Fontes Pereira de Mello, 
o grande valido do monarcha. O paiz começou a 
agitar-se, e quando afinal surgiu a reacção vio- 
leuta que lançou o partido progressista no ca- 
minho da mais franea rebellião contra o paço, 
Emygdio Navarro foi um dos mais energicos jor- 
nalistas que atacaram a politica palaciana. Foi 
esse o tempo dos artigos inceudiarios contra o 
rei e a politica de Fontes Pereira de Mello, em 
que se destacaram tambcum Marianno de Carva- 
lho e Saraiva de Carvalho. Fôram d'essa epoca 
agitadissima os celebres artigos ,em que Marianno 
de Carvalho chamou ao rci capa de ladrões, e ja- 
raiva de Carvalho dizia, que, a continuar-se com 
tão dissipadora existencia politiea, o povo poria 
escriptos no paço. Os artigos de Emygdio Navar- 
ro, n'essa epoca de luctas encarniçadas, são da 
maior violencia; o povo lia os soflregamente, e £ 
corôa teve de ceder. Para sustentar uma lucta 
tão porfiada e trabalhosa eram precisas, na ver- 
dade, qualidades excepcionaes, porque o graude 
jorualista, além do Correio da Noite, escrevia 
tambem no Progresso, de Lisboa,e no Primeiro 
de Janeiro, do Porto, não deixando, comtudo, de 
cxercer a advocacia. E” d'esse tempo, 1884, o li- 
vro Quatro dias na serra da Estrella, prefaciado 
pelo dr. Sousa Martins, que o acompanhou, jun- 





tamente com q dr. Carlos Tavares, n'aquella pit- | 


toresca digressão. Em 1835 desligou-sc do Cor- 
reio da Noite, e foi fundar um uovo jornal, As 
Novidades. Defendeudo sempre o partido pro- 
gressista com dedicação, quaudo falleceu Ansel- 
mo Braamcamp, adhcriu á eleição do sr. conse- 


iheiro José Luciauo de Castro, que lhe suceeden | 


na chefatura do partido. Emygdio Navarro, em 
27 de setembro de 1877, acompanhou ao Porto cl- 
rei D, Luiz, a rainha senhora D. Maria Pia, o 
prineipe D. Carlos e o infante D. Affonso, por 
occasião da iuauguração do camiuho de ferro de 
Mirandella. Foi deputado em varias legislaturas, 
sendo à primeira vez eleito em janciro de 1873, 
por Aviz, sendo a camara dissolvida em 28 d'a- 
gosto do mesmo anno; novamente por Aviz, em 
janeiro de 1880, sendo a camara dissolvida ein 4 
de junho de 188]; em jauciro de 1882, teve a clei- 
ção pelo circulo de Arouca, dando-se a dissolu- 
ção da camara om 24 de maio de 1884; o mesino 
circulo o elegeu outra vez cm 15 de dezembro 
do reterido anno, dissolvendo-se a camara em 
janeiro de 1887; por Coimbra tambem foi eleito 
ua legislatura de 2d'abril d'esse anno, até 10 
de jaueiro de 1889; e outra vez por Coimbra de 
2 de janeiro de 1490, sendo a camara dissolvida 
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18 dias depois, juntamente a com parte electiva da 
camara dos pares; por Coimbra, em 19 de abril 
de 1890, até 15 de outubro, em que se dissolveu 
a camara. Em 1886 fot convidado para ministro 
das obras publicas uo ministerio presidido pelo 
ar. conselheiro José Luciano de Castro, conser- 
vando se no poder desde 20 de fevereiro de 1+&6 
até 23 de fevereiro de 1889. Na gerencia da sua 
pasta procedeu a grandes reformas. Desenvolveu 
a viação, ampliou o cusino commercial, industrial 
e agricola, regnlou, alargaudo-os, os serviços 
florestaes, creaudo, protegendo, edificando, con- 
solidando tudo quanto podia contribuir para o 
desenvolvimento do paiz. Foi elle quem firmou 
o decreto que mandou pôr a concurso as obras 
do porto de Lisboa, havia mnitos aunos proje- 
etadas, mas sempre esquecidas. Entre as propos- 
tas, então apresentadas, foi considerada a mais 
vantajosa a de Hersent, empreiteiro experimen- 
tado na execução dc obras identicas, tendo sido 
a ultima ado porto de Autucrpia. Sendo adju- 
dicada a Hcersent a construcção do porto de 





Emygdio Julio Navarrog 


Lisboa, logo“fprincipiaram os preparativos para 
o seu começo, vindo a realizar-se a inauguração 
das obras a 31 de outnbro de 1887, com toda a 
solemnidade, a que assistiram as pessoas reaes, 
miuisterio, engenheiros, presidente e membros 
da camara municipal, presidente e alguns socios 
da Associação Commercial, da Associação Iu- 
dnstrial Portugueza, da Associação dos Lojistas, 
dos Empregados do Commercio, etc. À violencia 
dos seus artigos grangeou-lhe muitos inimigos, 
que nunca temeu, e ante os quaes nunca recuou. 
Teve varios duellos, sendo o mais grave aquelle 
em que se defrontou com Manuel Vaz Preto, 
em que ficou ferido e contuudido. Foi uma cam- 
panha rude, que elle não esquecen, e de que a 
seu tempo tirou vingadora desforra. Saiu do mi- 
nisterio em 1889, sendo substituido pelo sr. con- 
selheiro Eduardo José Coclho, mas no anno se- 
guinte demittiu-se o gabinete perante o confli- 
cto provocado pelo ultimatum dirigido a Portu- 
gal pela Inglaterra, em 11 de jaueiro de 1890. 
Emygdio Navarro, no seu jornal, tratou com a 
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maior elevação este complicado e melindroso 
assumpto, expondo, com desassombro, o scu pa- 
recer em face das exigencias da Inglaterra e da 
attitude assumida pelopaiz. Emygdio Navarro, 
quando deixou o ministerio, foi nomeado secre- 
tario do Tribunal de Contas, logar de que se 
exonerou em 18“1, pcla sua nomeação de minis- 
tro de Portugal em Paris, para onde partia em 
1892. Novamente os seus inimigos investiram 
contra os seus actos, renovando a antiga campa- 
ula de ealumuias; os serviços, porém, que pres- 
tou n'essa embaixada, fôram tão uteis e de tanto 
alcance que o conselheiro José Dias Ferreira, 
ao tempo presideute do conselho de ministros, a 
elles se referiu nos termos mais elogiosos. Tres 
aunos depois regressou de Paris, e foi investido 
no cargo de vogaluo Tribunal de Contas, que 
excreia ainda quando falleceu. Foi tambem vo- 
gal do conselho administrativo da Companhia 
Real dos Caminhos de Ferro. Na sua volta de 
Paris, os seus correligionarios o receberam tão 
hostilmeute que parecia tratar-se d'um inimigo 
que se devia a todoo custo anuiquilar. Era ou- 
tra vez a explosão dos velhos odios adormecidos. 
Navarro abandonou então o partido a que con- 
sagrara toda a sua actividade e valimento, man. 
tondo-se n'uma opposição indepeudente. O jor- 
nalista tomou de novoo seu logar, e mais uma 
vez os que procuravam por todas as fórmas an- 
uiquilal-o, gemeram sob a violencia da sua penna. 
Na questão dos tabacos, que occasionou os mais 
extraordinarios episodios politicos, a sua attitu- 
de foi tal que resurgiu o Navarro das ardentes 
arrancadas contra o fontismo. Afinal teve de 
ceder, porque a doença implacavel o desarmon. 
Sentindo-se cada vez peor, retirou-se para o 
Luso eom sua familia, onde morreu subitamente. 
Emygdio Navarro prestou serviços relevautes 
em Coimbra, que lhe mereceram louvores e elo- 
gios da imprensa local. Luso tambem lhe deve 
muitos melhoramentos. Aquella pequena, pobre, 
e quasi desconhecida aldeia, foi por elle transfor- 
imada na importante e aprazivel estancia de ba- 
nhos, que hoje existe. A* sua poderosa c incansa- 
vel inciativa são devidos os uovos arruamentos 
d'aquella povoação. A clle sc deve a constru- 
eção da estação telegrapho-postal e das duas 
casas de escola para os dois sexos; as numero- 
sas c commodas estradas que pnzeram Luso em 
commuuicação com todas as povoações circumvi- 
sinhas e com as estradas reaes; e muito espceial- 
mente a estrada que liga Luso ao Bussaco, atra- 
vessando a matta do marquez da Graciosa. De- 
vc-se-lhe a compra d'essa matta pelo Estado, pa- 
ra alargar a área do Bussaco, e a construeção da 
avenida, superior Á fonte de S. João, que d'ali 
conduz tambem á grande matta. Aos seus esfor- 
ços se deve a construsção do Grande Hotel do 
Bussaco e dos seus annexos. Foi egualmente 
Emygdio Navarro que promoveu, e conseguiu que 
se construisse, o estabelecimento de banhos an- 
nexo ao antigo, e que n'este se introduzissem 
melhoramentos importantissimos. 

Navarro (Martim d'Azpilcueta). Conego re- 
gular, doutor e lente de Theologia na Universi- 
dade de Coimbra. N em Varazoin, perto de Pan- 
plona, no reino de Navarra, à 13 de dezembro de 
192, fal. em Roma a 21 de junho pe 1536, com 
“4 annos de edade. Era filho de Martim de Az- 
pileueta e de Joanna Xavier. Desde creança o 
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destinaram seus paes ao estudo das letras, por 
lhe terem reconhecido grande vocação. Tomou o 
habito de conego regrante da congregação de 
Santa Maria de Roncesvalles, uos confins de Na- 
varra. Aprendeu artes e philosophia em Alcalá 
de Ilenares, e em Tolosa canoncs e leis, em que 
recebeu o grau de doutor, entrando logo n'aquel- 
la universidade. Esteve em Salamanca 14 annos, 
sendo lente de prima. Tendo adquirido graudu 
fama, veiu para Portugal, a pedido de D. João 
HI e a instancias do imperador Carlos V, para 
dar principio å primeira cadeira de Canones, na 
transferencia da Universidade de Lisboa para 
Coimbra, onde foi sempre muito respeitado e con- 
siderado pela sua grande erudição e elevado ta- 
lento. Quando D. João III visitou a Universida- 
de com a rainha D. Cathariua, sua mulher, e to- 
da a côrte, pelos anuos de 1550, o distinguiu com 
muitas honras entre os outros lentes, e por ser 
muito affeiçoada às seiencias a infanta D. Maria, 
irmã de D. João III, filha d'el-rei D. Manuel e 
unica da rainha D. Leonor, terceira mulher d'es- 
te monarcha, resitou Martim de Azpilcueta Na 
varro, em seu louvor, um elogio em latim, e lhe 
dedicou o livro de Jubileu que então andava 
compondo. O dr. Azpilcueta foi enviado pela Uni. 


| versidade a dar os parabens å princeza D. Joan- 


na, quando vciu a este reino para casar com o 
intante D. João, filho de D. João IlI, e prestar- 
lhe obcdiencia em nome da mesma Uuiversidade, 
e desde então ficou-lhe tão affeiçoado que, ten- 
do acabado no fim do anno de 1552 o seu Ma- 
nual de confessores e penitentes, logo lh'o dedicou 
para quando houvesse de se imprimir de novo, 
e assim o effeituou. Quasi 20 annos regeu a ca- 
deira de prima na Universidade de Coimbra, 
em que se jubilou. Tendo quasi 80 annos de eda- 
de emprehendeu passar a Roma, para defender 
Bartholomeu Carrança, frade dominicano, arce- 
bispo de “Toledo, seu intimo amigo, a quem a 
inquisição de Hespanha havia processado como 
suspceitoso na fé, e se via preso ba scis annos no 
castello de Santo Augelo, d'aquella cidade OU 
pontifice Pio V o recebeu com muita beniguida- 
de, e o nomcouscu penitenciario, merecendo 
cguaes deferencias dos seus successores Grego- 
rio XIII e Xisto V. Já em edade muito avança- 
da, c cansado dos muitos e excessivos trabalhos, 
falleccu, sendo o seu corpo sepultado na egreja 
de Santo Autonio dos Portuguezes no tampo 
Marcio, com a maior pompa, acompanhado de 
grande concurso de povo, que tanta devoção lhe 
dedicava pela fama de santidade que adquirira, 
que lhe cortavam pequenos pedaços dos seus 
vestidos para os guardarem como reliquias. So- 
bre a sepultura foi collieado o seu retrato em 


' busto, «om um cpitaphio em latim. Escreveu 


muitos tratados sobre materias canonicas e mo- 
raes. As suas obras fôram publicadas em 6 volu- 
mes defol, em Lião, 1597, e em Veneza, 1602, 
tendo ambas as edições o seu retrato. 

Navarro. Pov. da freg. de N. 8.º da Coneei. 
ção, de Alcaria Ruiva, conc. de Mertola, distr. 
de Beja. 

Navarros. Pov. na freg. de S. Faustino, de 
Viariz, cone. de Baião, distr. do Porto. 

Nave. Pov. e freg. de N. 8º da Couceição, da 
prov. da Beira Baixa, cone. e com. de Sabugal, 
distr. e bispado da Guarda; 227 fog. e 320 hab. 
Tem ese. do sexo masc. c est. post. À pov. dista 
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12 k. da séde do conc, e está situada u'um alto, 
ua estrada que vae do Sabugal a Alfaiates. A 
mitra apresentava o vigario, que tiuha 408000 
réis e o pé d'altar. N'esta freg. houve um con- 
vento de freiras da ordem Terceira de S. Fran- 
cisco, as quaes, com as guerras de 1416 a 1479, 
contra os castelhanos, fugiram para a villa d'Al- 
meida, oude fuudaram o convento da sua ordem. 
A pov. pertence å 2.º div. mil. « ao distr. de re- 
crut. e res. n.º 21, com a séde em Castello Bran- 
co. || Povoações nas freguezias: N. S. da Con- 
ceição e conc. de Monchique, distr. de Faro. || 
N. S da Conceição, de Sarzedas, couc. e distr. 
de Castello Branco. 

Nave de Baixo. Pov. na freg. de N. S. da 
Conceição de Zebreira, conc. de Idanha-a-Nova, 
distr. de Castello Branco. 

Nave do Barão. Pov. na freg. de S. Sebas- 
tião, de Salir, conc. de Loulé, districto de Fa- 
ro. 
Nave dos Cordeiros. Pov. na freg. de N. S. 
P de Alte, conc. de Loulé, distr. de 

aro. 

Nave Fria. Pov. na freg. de N. S> da Graça 
de Mosteiros, conc. de Arronches, distr. de Por- 
talégre. 

Nave de Haver. Pov. e freg. de S. Bartho- 
lomeu, da prov. da Bcira Baixa, conc. e com. 
d'Almeida, distr. e bisp. da Guarda; 373 fog. e 
1:377 hab. Tem escolas d'ambos os sexos, c cor- 
reio com serviço de posta rural. A pov. dista 30 
k. da séde do conc. e e está situada n'um alto, na 
fronteira de Hespanha, a 4 k. da margem dirci- 
ta da ribeira de Tourões. O reitor de Villa Maior 
aprescntava o cura, que tinha 103000 réis de 
congrua e opé d'altar. A pov pertence å 2.2 div. 
mil. e ao distr. de recrut. cres.n.º 12, com a sé- 
de em Trazcoso. || Pov. na freg. de S. Martiuho 
e cone. da'Covilhã, districto de Castello Bran- 
co. 

Nave de João Mastins. Pov. na freg. de N. 
52 d'Assumpção, de Alte, conc. de Loulé, distr. 
de Faro. 

Nave Longa. Pov. na freg. de S. Thiago, de 
Urra, conc. e distr. de Portalegre. 

Nave das Mealhas. Pov. na freg. de S. Se- 
bastião, de Salir, cone. de Loulé, distr. de Faro. 

Nave Redonda. Pov e freg. de S, Thiago, da 
prov. da Beira Baixa, que está ha muitos annos 
annexa á de N. S. do Reclamador, de Castello 
Rodrigo, zonc. de Figueira de Castello Rodrigo, 
distr. da Guarda. O reitor de Castello Rodrigo 
apresentava o cura, que tiuha 408000 réis e o 
pé d'altar. || Povoações nas freguezias: N 8. 
d'Assumpção, de Saboia, conc. de Odemira, distr. 
de Beja. || S. Sebastião, de Escarigo, concelho do 
Fundão, distr. de Castello Branco. 

Nave das Sobreiras. Pov. na freg. de N. 8. 
o mpri, de Alte, conc. de Loulé, distr. de 

“aro. 

Navelhos. Pov. na freg de Santa Maria, de 
Meinedo, concelho de Louzada, districto do Por- 
to. 

Navelim. Pov. do conc. de Sanquelim, Novas 
Conquistas, no distr. e arceb. de Gôa, India. || 
Pov. e freg. de N S. do Rosario, do conc. de Sal- 
sete, no distr. e arceb. de Gôa. E' regada pelas 
aguas do rio do Sal. || Pov. da ilha de Divar, no 
a das Ilhas, do mesmo districto e arcebispa- 

o. 
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Naves. Pov. e freg. de S Thiago Maior, da 
prov. da Beira Baixa, cone. e com. d'Almeida, 
distr. e bisp. da Guarda; 76 fog. c 268 hab. Tem 
esc. do sexo fem., e correio com serviço de posta 
rural. A pov. dista 18 k. da séde do conc. e está 
situada proximo da estrada, que vae d'Almeida 
a Alfaiates. O vigario de Castello Bom apresen- 
tava o cura, que tinha 78070 réis e o pé d'altar. 
A pov. pertence á 2.º div. mil. e ao distr. de re: 
crut. e res. n.º 12,com a séde em Trancoso. || Po- 
voações nas freguezias: S. Pedro, dc Esteval, 
cone, de Proença-a-Nova, districto de Castello 
Brauco. || Santo Antonio, de Marmelleiro, conc. 
da Certã, do mesmo districto. 

Naviô. Pov, e freg. de S. Salvador, da prov. 
do Minho, cone. e com. de Ponte do Lima, distr. 
de Vianna do Castello, arceb. de Braga; 69 fog. 
e 229 hab. A pov. dista 12 k. da séde do conc. e 
está situada a 2 k. da margem direita do rio 
Neiva. A initra e o mosteiro benedictino de Car- 
vociro apreseutavam alternativamente o abba- 
de, que tinha 1508000 réis de rendimento ce o pé 
d'altar. A pov. pertence 4 3.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 3, com a sédc em Vianna do 
Uastello. || Pov. na freg. de S. Fhiago, de Cossou - 
rado, conc. de Barcellos. distr. de Braga. 

Nazal. V. Armadura. 

Nazareth (Antonio José Duarte). Director ge. 
ral das alfandegas, consul geral no Rio de Ja- 
neiro, administrador da Casa Real, ete. N. em 
Coimbra a 18 de junho de 1817, fal. em Lisboa a 
23 de setembro de 1892. Era filho de Antonio 
José Duarte e de D. Anna de Jesus Nazareth. 
Filho de familia muito liberal, tambem o foi por 
indole e por tradição dos seus maiores. No tem- 
po da guerra civil de 1840 a 1851, cpoca de con- 
tinuas revoltas, luctou contra o governo do con- 
de de Thomar, foi membro da junta do Algarve, 
sendo preso, passando bastantes trabalhos até 
que se deu o movimento da Regeneração, com 
que terminou a guerra civil. Entrou então no ser- 
viço publico, servindo nas alfandegas, desde 
1853 até 1875, sendo promovido a contador, pas- 
sando a escrivão de descarga, a porteiro, a veri- 
ficador, a escrivão de mesa grande, a inspector, 
dirigindo com esta graduação as alfandegas do 
consumo, a do Porto e a de Lisboa, e por fim 
director geral. Em todos estes cargos prestou 
sempre os maiores serviços. Por decreto de 16 de 
junho de 1862 foi nomeado nosso consul no Rio 
de Janeiro, interrompendo os scus serviços nas 
alfandegas, cmquanto se couservou no Brazil. 
No exercicio d'essa missão prestou os mais rele- 
vantes serviços á colonia portugueza, e os explo- 
radores dos nossos emigrantes eucontrararo n'elle 
um inimigo, que lhes não cousentiu os abusos 
d'essa nova escravatura. Em 1875 foi nomeado 
administrado! da Casa Real, elevado cargo cm 
que sc houve intclligentemente e com toda a pro 
bidade, ganhando a mais cordeal affeiçio d'el- 
rei D. Luiz, d'el-rei D. Carlos, e das rainhas se- 
nhoras D. Maria Pia eD. Amelia. Durante a 
doença, que o victimou, muitas vezes recebeu a 
visita das pessoas reaes, que muito lastimavam o 
doloroso estado do fiel servidor de sua casa. 
Quando falleccu, havia já annos que estava apo- 
sentado no seu logar de administrador geral das 
alfandegas. Era casado com D. Maria Luiza Na- 
zareth. Possuia as seguintes honras: official-mór 
da Casa Real, gran-cruz e commendador das or- 
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dens de Christo, de Nossa Senhora da Conceição; 
c das ordens estrangeiras de Izabel a Catholica 
e de Carlos Ill, de Hespanha; da Corôa de Ita- 
lia; commendador da de Gustavo Waza da Sue- 
cia, da Rosa do Brazil, de Alberto Animosus da 
Saxonia e de Ilohenzollern de Sigmarigen, ofli- 
cial da Legião de Honra de França, e de Leopol- 
do da Belgiea. . 

Nazareth (Bernardo de Brito Antunes, 1.º vis- 
conde da). Commendador da ordem de N.S.º da 
Coneeição, moço fidalgo cavalleiro, por alvará de 
29 de setembro de 1886, negociante e proprietario 
no Pará, cte. N. na villade Frades, a 20 de 
agosto de 1833, fal. em Lisboa a 27 de novem- 
bro de 1905. Era fillo de Antonio José Antunes 
e de D. Joaquina de Sousa. Depois de ter cursa- 
do os primeiros estudos na eseola da sua fregue- 
zia, partiu para o Pará a 16 de fevereiro de 
1846, a bordo do hiate Gran-Pará, e ali se con- 
servou 39 annos, dedicando-se ao commercio. De- 
vido 4 sua tenaeidade no trabalho, em pouco 
tempo entrou como socio da Casa Antunes & 
Correia, que veiu a dissolver-se em 1874. Em 
1876 constituiu sociedade com outros negocian- 
tes, sob a firma social de B. A. Antunes & C., 
soeiedade que liquidou quaudo veiu para Portu- 
gal. Fez diversas viagens pelo estrangeiro, até 
que em 15 de maio de 1883, forçado pelo seu mau 
estado de saude, fixou a sua resideneia em Lis- 
boa, onde se conservou até fallecer. Tanto no 
Pará como em Lisboa foi um dos mais benemeri- 
tos protectores da Assoeiação de Beneficencia 
Portugueza, pelo que o governo portuguez lhe 
concedeu por decreto de 29 de março de 1823, o 
titulo de visconde da Nazareth, nome d'uma grao- 
de propriedade que possuia no Pará. Este titular 
era muito esmoler e gozava de geraes sympa- 
thias. 

Nazareth (Francisco José Duarte). Doutor 
em Canones e lente eathedratico da Universida. 
de de Coimbra, deputado, socio da Acadeinia 
Real das Seiencias de Lisboa, do Instituto de 
Coimbra, ete. N. em Coimbraa 15 de março de 
1805, onde tambem fal., depois de prolongada 
doença, em 14 de julho de;1562. Era filho de An- 
tonio José Duarte e de D. Anna de Jesus Naza- 
reth. Em 1526 fez a sua formatura, habilitando- 
se para seguir avida de magistrado, e serviu 
ainda em 1834, depois da restauração dos car- 
gos dc juiz de fóra, em Coimbra e em Aveiro, e 
na primeira d'estas comarcas o de eorregedor e 
provedor. Depois trocou a carreira da magistra- 
tura pelo magisterio. Doutorou-se em Canoues em 
20 de julho de 1835, sendo logo nomeado oppo- 
sitor ás cadeiras da mesma faculdade, e depois 
promovido a lente cathedratico das de Direito 
Foi deputado nas legislaturasde 1810, 1452, 1853 
e 1857. Collaborou no Constitucional, de Lisboa, 
de 1840 a 1812, o depois no Observador, de Coim- 
bra, na Revista Juridica, da mesma eidade, ete. 
Escreveu: Elementos do processo criminal para 
nso dos seus discipulos, Lisboa, 1816; segunda 
edição, reformada e muito augmentada, 1819; 3.1 
de 1553, Elementos do processo civil para uso dos 
seus discipulos, Coimbra, 1.º parte, n'um volume 
em 1350; outra edição cm 1551; a segunda par- 
te saiu em 1.º edição, em 1357, 

Nazareth (Fr. João da). Conego secular de 
S. João Evangelista. N. na villa da Pederneira, 
e fal. a 27 de fevereiro de 1478. Era filho de João 
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Fernandes e de Ceeilia Rodrigues. Antes de se 
dedicar ao claustro, consta que fôra muito ele- 
gantee dado a aventuras amorosas, mas depois 
renunciou a todos os prazeres mundanos, € pro- 
fessou no convento dos Loios, de Lisboa. Vivia 
em grande austeridade, tendo longos jejuns, pri- 
vando-de de todas as commodidades. Em 1644 
foi eleito reitor do conveuto de Villar, cuja egre- 
ja reedificou, cargo que exerceu durante 14 an- 
nos. Era muito dedicado å arte musical, e com- 
poz: Officio e hymnos de S Gregorio Magno, 8. 
Jeronymo, Santo Antonio, S. Clemente, martyres, 
S. Nicolau, bispo, e outros santos; Officio de Nos- 
sa Senhora, chamada da Vigilia. 

Nazareth (Fr. João da). Religioso da ordem 
des eremitas de Santo Agostinho. Era natural 
de Castello de Vide, e viveu no seculo xvi, sendo 
filho «de Simão Vaz Leitão e de Maria Fernan- 
des de Siqueira. Entrou muito novo na ordem de 
' Santo Agostinho, professaudo solemnemente a 20 

de julho de 164». Foi presentado em Theologia, 
| definidor da provincia e presidente do capitulo. 
D'elle se imprimiram tres sermões. 

Nazareth (Fr. João da). Religioso da ordem 
| Terceira de S. Francisco. N. em Obidos, sendo 
| baptisado a 24 de maio de 1705; fal. a 31 de 

julho de 1739. Era filho de Miguel da Silva e de 
Marianna do Desterro. Aos 10 annos de edade 
entrou na referida ordem monastica, professan- 
| do solemnemente a 9 de julho de 1722. Pela sua 
grande sciencia em musica e integridade de cos- 
tumes foi nomeado no capitulo, celebrado a 27 
de julão de 1737, capellão das religiosas do con- 
vento da Madre de Deus, de Aveiro, com o en- 
cargo de ensinar o canto de orgão. Tinha muita 
| vocação para a poesia, e escreveu uma Glosa ao 
| soneto Esta, senhor, que vemos sepultada, dedica- 
da a D. João V,na morte de sua irmã, a infanta 
D. Franeisea. Saiu impressa com outra obra a es- 
te funebre assumpto, intitulada: Accentos saudo- 
sos das Musas Portuguezas, Lisboa, 1736. A sua 
morte fci muito sentida. 

Nazareth (Hr. João da). Religioso franeisca- 
no da proviucia da Conceição. Escreveu: Sermão 
na solemne acção de graças que a communidade do 
real hospício da Bemposta consagrou a Nossa Se- 
nhora pelo nascimento da serenissima sr? D. Ma- 
ria Thereza. princeza da Beira, Lisboa, 1793; 

| Sermão na solemne acção de graças, cte., pelo 
nascimento do serenissimo senhor D. Antonio, prin- 
cipe da Beira, Lisboa, 1795. 

Nazareth (D. Fr. Joaquim de Nossa Senhora 
du). Religioso da ordem de S. Franeisco da pro- 
vincia d'Arrabida, bispo do Maranhão, de Coim- 
bra, ete. N. no sitio da Nazareth, junto à villa 
da Pederncira, a 12 de maio de 1776, fal. no 
Maranhão a 31 de agosto de 1851. Depois da 
sua profissão, deliberou passar ao ultramar, e 
obteve a prelazia ordinaria de Moçambique com 
o bispado in partibus do l.contopolh. Em 1520 foi 
cleito bispo do Maranhão, tomando posse d'esta 
diocese uo dia 11 de maio do mesmo anuo. Ten- 
do o Brazil proclamado a sua indepencia, e não 
adherindo a essa eausa o bispo do Maranhão, 
obteve do governo portuguez, que lhe trocasse 
a mitra brazileira pela de Coimbra, de que to- 
mou possc em 1824, e logo n'esse anno, com a 
data de 5 de outubro, publicou uma pastoral 
comunicando aos seus diocesanos as indulgen - 
cias que para elles lhe transmittira o papa Leão 
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XIl. Em 1826 estabeleceu-se em Portugal o re- 
gimen da Carta Constitucional, e o bispo de 
Coimbra foi, ua sua qualidade de prelado, eleito 
par do reino, em cuja camara tomou assento, e 
publicou outras duas pastoraes e'esse anno, re- 
lativas ao jubileu do anno santo, com as datas 
de 27 de abril e 12 de maio. Sobrevindo os acon- 
tecimentos politicos de 1823, dando o infante D. 
Miguel o golpe de Estado, o bisp? D. Joaquim de 
Nossa Senhora da Nazareth mostrou-se logo fana- 
tico pela causa do absolutismo. Em Coimbra fa- 
zia reinar verdadeiramente o terror, auxiliado 
por alguns padres tambem fanaticos, que excita- 
vam o povo contra os liberaes. Em 19 de janciro 
de 1829 publicou uma pastoral em que reprcdu- 
zia a bulla de Leão XII contra as sociedades se- 
cretas; em 3 de dezembro de 1831 publicou ou- 
tra pastoral, excitando os padres da sua diocese 
a que fizessem no pulpito e no confessionario a 
mais activa propaganda coutra as doutrinas per- 
niciosas dos pedreiros-livres. Finalmente, a 16 
de março de 1834, quando já se podia julgar per- 
dida a causa de D. Miguel, publicou outra pas- 
toral exhortando os fieis 4 paciencia e à resigna- 
ção nos soffrimentos e trabalhos pela causa 
absolutista. Menos de dois mezes depois, no dia 
S de maio de 1834, entravam em Coimbra as tro- 
pas liberaes, e o bispo D. Joaquim de Nossa 
Senhora da Nazareth tinha de fugir, mas em vez 
do se retirar para o estrangeiro, homiziou-se em 
Lisboa, onde se conservou alguns annos, e onde 
por uma pastoral datada de 8 de setembro de 
1836, protestou contra a intrusão dos vigarios 
capitulares por falta de jurisdicção legitima, e 
dos parochos e mais ministros do culto nomea- 
dos por elles. Poucos anuos depois recebeu car- 
tas do Maranhão, em que alguns dos seus anti- 
gos dioceganos lhe pediam que fôsse viver para 
o meio d'elles. O prelado satisfez o pedido, e 
partiu para o Maranhão, sendo ali muito bem 
recebido, e oude veiu a fallecer. Havia tambem 
publicado as seguintes pastoraes: com a data de 
25 de julho de 1829, aconselhando a santificação 
dos domingos e dias santos; com a de 16 de ja- 
neiro de 1830, transferindo o jejum da vigilia de 
S. Mathias, que n'esse anno coiucidia com o dia 
de carnaval; a que tinha a data de 6 de feve- 
reiro do mesmo auuo, sobre a exactidão no pa- 
gamento dos dizimos; ea datada de 29 de junto 
de 1833 annunciando o jubileu concedido pelo 
papa Gregorio XVI. Escreveu tambem: O novo 
testamento de nosso senhor Jesus Christo, confor- 
me a vulgata latina, traduzido em portuguez e an 
notado segundo o sentido dos Santos Padres e ex 
positores catholicos, pelo qual se esclarece a verda- 
deira doutrina do texto sagrado, e se refutam os 
erros dos novadores antigos e modernos, tomo I, 
Maranhão, 1845; tomo II, 1846; tomo II, 1847. 
A versão, impressa em duas columnas, é acompa- 
nhada do texto latino ao lado. 

Nazareth (José Antonio Caetano da Piedade). 
Conhece-se este nome, pelos seguintes escriptos: 
Kalendario civil e ecclesiastico para o anno de 
1861, primeiro depois do bissexto, acompanhado 
da lista dos empregados civis, militares e eccle- 


siasticos de Goa, cte., Nova Gôa, 1860; saiu com | 


| 
| 
| 


as iniciaes J. A. C. P. N.; Synopse dos boletins do | 
governo geral do estado da India do anno de 1867, | 


ete, Nova Gôa, 1868; saiu con as iniciaes J. N. 
Em 186) publicou outra synopse relativa ao an- 
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no de 1868, e em 1870 a correspondente ao an- 
no de 1869. 

Nazareth (José Julio dos Santos). Jorualista 
e eseriptor. N. em Lisboa em 1848, fal. a 22 de 
março de 1819. Era filho de Autonio Porphyrio 
Nazareth. Estudou no lyceu nacional, mas por 
circumstancias particulares não chegou a com- 
pletar o curso. Dedicando-se ås letras, fez a sua 
estreia no Conservador, publicando umas tradu- 
cções em folhetins. Entrou depois para o Diario 
de Noticias, no começo da publicação d'este im- 
portante jornal, onde se conservou 4 annos; mas 
alternava a sua collaboração, escrevendo revis- 
tas semanacs para o Jornal de Lisboa, Gazeta de 
Portugal, Novidades e Diario Popular, onde per - 
maneceu como redactor effectivo até ser despa- 
chado para o logar de procurador dos negocios 
sinicos em Macau. Esteve ali algum tempo, al- 
cauçando, porém, licença para vir à metropole 
uos fius do anno de 1878, falleceu a bordo do 
transporte Africa, na viagem de Macau para 
Lisboa, dois dias depois de ter estado na Bata- 
via, onde o abuso dos banhos e da neve, aggra- 
vaudo a excitação nervosa que se lhe notava, lhe 
alterou profuudamente a saude, fazeudo-lhe per- 
der a razão. Escreveu um romance intitulado 
Eva, que publicou em 1870, a que o autor cha- 
mava uma especie de auto-biographia, em que 
seguira Musset na Confissão, e Dumas filho no 
Processo de Clémenceau. À imprensa elogiu muito 
este livro. Escreveu mais: Problemas e soluções; 
algumas palavras aos leitores do «Homem mulher», 
Lisboa, 1873.. 

Nazareth. Pov. da freg. de Santa Maria das 
Areias e couc. da Pederneira, distr. de Leiria, 
patriarc. de Lisboa, prov. da Extremadura. Está 
situada perto da foz do rio Alcõa, ua costa do 
Oceano Atlantico, a 600 m. da séde da freg. Es- 
tá estabelecida n'esta pov. a séde do referido 
couc. da Pederneira. Nazarcth é uma pov. quasi 
essencialmente piscatoria, e divide se em duas 
partes: O Sitio e a Praia. À primeira fica n'um 
promontorio denominado Morro du Nazareth, e 
ali se vê a egreja dedicada a N. S. da Nazareth, 
onde se realisa todos os annos, de 8 a 18 de se- 
tembro, uma grande romaria, e onde ha casas pa- 
ra alojar os numerosos romeiros que sempre cou- 
correm. Tambem ali existe um theatro, a praça 
de touros, escola para o sexo feminino, o palacio 
real, etc. Para cste promontorio sc sóbe por um 
ascensor mechanico, que apenas gasta dois mi- 
nutos na subida. Na segunda, é a Praia, uma 
das mais uotaveis do paiz pela extraordinaria 
formosura com que a natureza a dotou, pelo pitto- 
resco do promontorio que a abriga do vento nor- 
te, e pelo surprehendente panorama que d'ali se 
desfrueta. D'um lado vê-se a immeusidade do 
Occano, onde alvejam as vélas brancas dos pes- 
cadores; do outro à antiga villa da Pederneira, e 
mais ao louge, surgiudo do meio da floresta ver- 
dejante dos pinheiros,o monte de S. Bartholo- 
meu, de rochas vulcanicas, com a sua capella da 
invocação deste santo, e de S. Braz. Este mou- 
te serve de balisa aos navegantes e pescadores. 
Vê-se tambem a cordilheira que vae até Peni- 
che, na qual está cavado o pequeno porto de S. 
Martinho, e que fórma a enseada da Nazarcth. 
N'esta parte da pov. estão os estabelecimentos 
priucipaes: O Gremio da Nazareth eo Tennis- 
Club, que são frequentados pela alta roda da co- 
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lonia balnear; casas dos banhistas; praça muito 
abundante de fructa e de peixe, agencias banca- 
rias e litteraria, pinhal, delegação alfandegaria, 
associações, banhos salgados quentes e d'agua 
dôce quente e fria; capitania do porto, fabrica de 
guano, hoteis, instituto de soccorros a naufra- 
gos, restaurantes, escolas, pharmacias, parcerias 
de pesca, est. telegr.-post. com serviço de cn- 
commendas, fabricas de conservas de peixc e de 
refrigerantes, cte. O hospital foi construido no 
Sitio da Nazareth, a expensas do thesouro da 
Real Casa da Nazareth, sob a planta do enge- 
nheiro Jayme Augusto da Silva. As obras im- 
portaram em perto de 3:8005000 réis. O edificio 
tem 40 m. de comprido por 10 de largo, além de 
duas casas nas faces superiores dos topos, com 
8 janellas de frente e uma porta ao centro. Com 
põe-se de 4 enfermarias, quartos particulares, ca- 
sas de banho, cozinha, lavandaria, arrecadação c 
habitação do enfermeiro. No extiemo do Morro 
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nascente, outro ao poente, nos quaes só se póde 
andar a pé. À lei de 12 de junho de 1901 crcou 
o imposto de mais um por cento sobre o produ- 
cto do pescado, sendo esta reccita destinada aos 
seguintes importantes melhoramentos: um pare- 
dão-caes em frente da pov., ao longo da praia, c 
que tem por fim prescrval-a da furia do mar, 
contribuindo ecfficazmente para o aceio e belle- 
za da praia; um varadouro-abrigo para as em- 
barcações, de muita vantagem para os pescado- 
res, evitando que as ruas e praças publicas se- 
jam obstruidas pelos barcos em occasiões de 
mar agitado, uma aveuida ao longo do promou- 
torio, obra verdadeiramente colossal, tanto pela 
originalidade e pittoresco do passeio, como por 
ser construida sobre rochas onde o mar quebra 
violentamente; cstrada para o Forte e praia do 
norte, logares apraziveis muito frequentados pe- 
los banhistas, que vão ali ordinariamente orga- 
nisar pic-nics. Em 1803 Nazareth soffreu muito 
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da Nazareth, na autiga fortaleza do S. Miguel, 
foi inaugurado em 2 de janeiro de 1901 o pha- 
rolim d'este porto. A fortaleza está transforma- 
da n'uma confortavel habitação, onde reside o 
pharolciro c a sua familia. Nazareth tem dois 
ramaes de bella estrada, que entroncam com a 
estrada real de Lisboa ao Porto, em Alcobaça 
e em Alfeizerão. A pesearia é importantissima, 
sendo variados os systemas de pesca. Uns pesca 
dores dedicam-se a cella por incio de anzol no 
alto mar; outros por meio de redes de arrasto, e, 
ainda outros com galeões, armações redondas e 
valencianas. E” extraorainaria a receita bruta 
proveniente da venda de peixe n'esta praia, e 
para se fazer uma idéa aproximada da sua impor- 
tancia, basta dizer que o imposto do pescado 
rende annualmente 9 a 10 contos de réis. Naza- 
reth communica com a Pederneira por um ramal 
da estrada real e pela calçada da Peralva, e com 
o Sitio da Nazareth, por 2 k. de boa estrada, ou 
por 2 caminhos muito ingremes de 140 m, um ao 
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com os franeezes, que a puzeram a saque, ape- 
nas ali chegaram em 15 de julho. Sobre este as- 
sumpto, que occasionou ser a imagem levada oc- 
cultamente com destino a Mafra, conservando-se, 
porém algum tempo, em Bellas c Queluz, V. o 
vol. II do Portugal, pag. 270, Bellas, (Pendão 
de). No dia 3 de junho de 1873 caiu sobre Naza- 
reth uma chuva torrencial, que se prolongeu por 
4 longas horas, desde as 11 da manhã até ås 3 da 
tarde, acompanhada de horrorosa trovoada, ar- 
rastaudo a massa d'agua enorme quantidade de 
arcia que destruiu muitas casas, enterrando al- 
gumas até aos telhados, pelos quaes apenas se 
puderam salvar os moradores, aterrorisando es- 
tes c cansaudo enormes prejuizos. Em setembro 
de 1874 um horroroso incendio ia destruindo 
completamente o Sitio. a não screm executa- 
das promptas providencias, e ainda assim des- 
truiu completamente a praça de touros, sendo 
depois construida a praça actual, em 1876, no lo- 
calda primitiva, quasi toda de madeira. Em maio 
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d'esse anno se observou um cspantoso e terrivel; dos AMietos, propriedade partieular. Os passeios 
eyclone; o mar eneapellou-se repentinamente mais apreciados na Nazareth são cs seguintes: 
por fórma tão extraordinaria que parecia querer | Foz do Alcôa, pequeno rio “cujas margens são poe- 
engulir cm scu seio a população inteira, obser- ticas e muito apraziveis; Forte de S. Miguel, 
vando se não menos pavor na terra por uma mu- prineipiado a construir por ordem de el-rei D. 
dança tão brusca e temerosa do tempo. Em no- Sebastião, e concluido no reinado de Filippe III, 
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vembro de 1899 tambem eairam sobre Nazareth | sendo scu primeiro governador Manuel Gomes 
umas horrorosas trovoadas que causaram bas- | Pereira; Forno d'Orca, praia do norte; é uma fur- 
tantes estragos. Ha cm Nazareth uma capella | na eavada na rocha, onde o mar entra furiosa- 
publica, construida no local d'uma casa, que em | mente, desfazendo-se em alvissima espuma con- 
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tempo pertenteu a uma familia de nome Poi- tra as paredes interiores; Monte de S. Bar- 
tiers, c adquirida pela camara em 1841. Foi eon- | tholomeu, antigo monte Siano. Ha ainda ou- 
eluida cm 1861, sendo dedicada a Santo Autonio. | tros passeios “muito pittorescos. Em Nazareth 
D'esta compra existem documentos no archivo | tem-se publicado os seguintes jornaes: Correio 
municipal, mas é administrada pela junta de pa- | do Nazareth, 1 de janciro de 1899, Nazareth 
rochia. Muito proximo fica a capellinha de N.5.º (A), 14 de janciro, 1904, em publicação; Povo da 
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Nazareth (O), 6 de julho de 1399; Sitio de Naza- | teiro de Cauliniana, dando-se a conhecer sómen- 


reth (O), maio, 1908, em publicação. Além d'es- 
tes jornaes tambem ali foi publicado o numero 
unico seguinte: Pro Merito, 1 de janeiro de 
1907. | Povoações nas freguezias: Ilha da Ma- 
deira, na freg. de S. Martinho, conc. e distr. do 
Funchal. || S. Miguel, de Ribvira de Frades, con- 
celho e distr. de Coimbra. 

Nazareth (Lenda de Nossa Senhora da). No 
tempo das perseguições que em Roma se faziam 
contra o Christianismo, a Peninsula hispanica, 
como estava muito distante d'aquella cidade, 
deu abrigo a muitos christãos, que para aqui fu- 
giram no IV seculo. Segundo a leuda, foi por es 
te tempo que o monge grego, Cyriaco, fugiu pa- 
ra Bethlem de Judá, levando comsigo uma ima- 
gem de Nossa Senhora, que deu a S. Jeronymo, 
a qual a mandoua Santo Agostinho, bispo de 
Hypponia, que estava em Africa, mandando-a 
depois este prelado para o mosteiro hispanico de 
Cauliniana, a 12 k. de Merida; foi aqui que de- 
ram å imagem o titulo de Nazareth, por ter vin- 
do daterra natal da Virgem Maria. À maneira 
como a imagem vein ter ás praias da Lusitania, 
é narrada pela lenda, da seguinte fórma: Egica, 
sobrinho do santo rei Wamba e genro de Ervi- 
gio, seu antecessor, subiu ao throno dos godos em 
687. Vitulo, conde Galliza, ambicionando o thro- 
no, revoltou-se, mas foi auniquilado. O rei no- 
meou scu filho Witiza soberano das terras revol- 
tadas, ficando elle como resto da Hespanha e 
com a Galliza Narboneza. Por sua morte succe- 
dida em 701, ficou Witiza senhor de todo oim- 
perio gothico, c foi o Nero das Hespanhas. Per- 
mittiua polygamia, negou a obediencia espiritual 
ao papa, arrazouas fortalezas do reino, c prati- 
cou toda a casta de vicios c de iniquidades. Em 
707, D. Rodrigo e scu irmão Acosta, filhos do 
principe 'Theodofredo, expulsaram Witiza do 
throno, e o primeiro foi gostosamente acelamado 
rci pelo povo, mas bem depressa egualou o seu 
antecessor nos vicios mais escandalosos. A nação, 
desmoralisada, desunida e debilitada por dois 
successivos reinados de ignominias, foi invadida 
cm 713 por Tarik, ou Tarif, Abcn-Zarca, que 
commandava um exercito de 12:000 homeus, sen- 
do grande parte de cavallaria. D. Rodrigo man- 
dou á pressa armar os povos, dando o commando 
dos christãos a seu sobrinho, o principe D. Af- 
fonso; mas este foi morto logo no principio da 
batalha, e os godos ficaram completamente des- 
troçados. D. Rodrigo corre a Toledo para ac- 
cudir Ás suas tropas, mas quando chegou, já os 
moiros, com os dois traidores, conde Julião e seu 
irmão Oppas, bispo dc Hispalis, e os seus, ha- 
viam passado o Estreito, carregados de ricos des- 
pojos. O rei mandou reparar as fortalezas e leyau- 
tar tropas, mas Tarik e Julião não deram tem- 
po a estes preparativos, e tornaram a invadir a 
Hespanha, com um exercito numcrosissimo, D. 
Rodrigo foi ao seu encontro nos campos de Gua- 
dalete com uim exercito aiuda mais numeroso, 
mas composto de gente mal armada, sem disci- 
plina nem pratica da guerra. Esta crucnta bata- 
lha durou oito dias, em que o rei c os seus obra- 
ram prodigios de valor e hcroicidade, mas a vi- 
etoria foi dos moiros, e a monarchia gôda dei- 


xou de existir. D. Rodrigo, vendo-se perdido, fu- | 
giu para Merida, vestido de pastor, a pé, porque, 


o cavallo morrera-lhe, c foi esconder-se no nos- 
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te ao abbade, fr. Romano. Não se julgando, po- 
rém, ainda seguro, fugiu com o abbade Romano 
em direeção a O, sos fugitivos só pararam na 
costa do Oceano Atlantico, onde hoje é a villa 
da Pederneira. Romano tinha comsigo uma cai- 
xa com reliquias que Santo Agostinho mandára 
de Africa para o mosteiro, e D. Rodrigo trazia 
a imagem de Nossa Senhora da Nazareth. Du- 
rou csta jornada 26 dias, porque caminharam 
por brejos, bosques e penedias, para se livrarem 
de encontros c de povoações, e chegaram ali em 
2 de novembro de 713. Viram um monte alto c 
escabroso, e subiram a clle. Chegando ao cimo 
acharam uma sepultura com uma cruz, O que ti- 
veram por bom agouro. Esta cruz o crucifixo, se- 
gundo dizem, ainda se conservam na sacristia 
da egreja de S. Bartholomeu, que depois foi cdi- 
ficada no cume do monte, que da egreja tomou 
o nome, e é onde vieram ter os peregrinos. Cha- 
mava-se então Monte Siano. Aquelle local pres- 
tava-se muito å penitencia e à contemplação 
das cousas celestes, e pela sua aridez não eonvi- 
dava a visitas de estranhos, por isso resolveram 
viver n'esse deserto. Junto da cruz collocaram 
a imagem e a caixa das reliquias. À cama dos 
dois anachoretas cra a terra pedregosa do mon- 
te, tendo por cobertura unicamente as estrellas. 
Sustcutavam-se de raizes, hervas e fruetos sil- 
vestres, que vinham procurar ao sopé do monte, 
e de 4 pães de cevada que um pastor lhes tra- 
zia todas as semanas; a sua unica bebida era 
agua d'uma pequena fonte, que encontraram ali. 
Alguns dias depois, D. Rodrigo desejou viver só, 
em vista do que o abbade fr. Romano foi habitar 
outro monte que ficava fronteiro, c quasi nas 
mesmas coudições. Para esse monte levou a sau- 
ta imagem o as reliquias, deixando só o crucifi- 
xo que tinha achado junto da sepultura. Na sua 
nova habitação, encontrou o abbade fr. Romano 
uma lapa entre rochedos, e ali, vum altar impro- 
visado, collocou os objectos sagrados, mettendo 
dentro da caixa um pergaminho com a historia 
da imagem, e da sua peregrinação desde a Gre- 
cia até ali. Os dois anachoretas haviam combi- 
nado uns certes signaes com que se correspon: 
diam d'um para o outro monte. Poucos dias dc- 
pois da scparação, em 23 de março de 716, veu- 
do D. Rodrigo que o seu companheiro não cor- 
respondia aos signaes que lhe fazia, foi ao mon- 
te Siano, e achando morto o abbade, o center- 
rou junto da lapa onde cstava a imagem. À com- 
pleta solidão d'este deserto horrorisou o infeliz 
monarcha, que fugiu d'aquelle local, indo mor- 
rer na distancia de 10 legoas de Vizeu, n'uma 
povoação, chamada Yétal, em cuja egreja, da in 

vocação de S. Migucl, foi sepultado, gravando- 
se lhe sobre a sepultura à seguinte inscripção: 


MIC REQU:ESCAT RODERICUS, 
ULTIMUS REX GOTNOKUM 


Consta que os sens ossos fóram trasladados al- 
guns sceulos mais tarde para Castella. A-ima- 
gem da Senhora da Nazareth conservava-se igno- 
rada e só no seu asylo de rochedos. Em 1179, rci- 
uvaudo el-rei D Affouso Henriques, que tinha 
desbastado os inheis, eireumserevendo-os ao seu 
reino do Al-Gharb, subiram uns pastores ao alto 
do monte Siano, e descobriram a imagen escon- 
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dida na sua lapinba; não tardou a divulgar-se 
esta noticia por todos aquelles contornos, e mui- 
tas pessoas correram a venerar a milagrosa 
imagem. Um dos mais estremados e dos mais 
destemidos cavalleiros do monarcha, que cra seu 
irmão natural, D. Fuas Roupuinho, alcaide-mór 
de Porto de Moz, instigado pela curiosidade, 
subiu tambem ao alto do montc Siano, e viu en- 
tão, entre dois grandes rochedos, uma casinha ou 
cella, toscamente feita de pedra secca, e que de- 
notava remota antiguidade. Descendo pela que- 
brada que se fazia entre os dois penedos, entrou 
na humilde lapa, onde viu sobre um pequeno al- 
tar a santa imagem da Virgem, que depois foi 
“muitas vezes visitar. Em 1182, a 14 de setembro, 
andava D. Fuas Roupinho no seu exercicio fa- 
vorito da caça; a manhã estava de nevoeiro ccr- 
rado, e o alcaide galopava vertiginosamente em 
seguimento d'um grande veado que se encami- 
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delgada, forrada de secda, de um palmo de com- 
prido, e dentro d'clla, reliquias de S. Bartbolo- 
meu, de S. Braz e d'outros santos, e um perga- 
minho em que dava relação de como e em que 
tempo tinham vindo para ali as reliquias e a 
imagem, confórme acima mencionimos. Cons- 
truiu-se brevemcntc, sobre as rochas da gruta, 
uma capella de abobada, segundo a architectura 
d'aquella epoca, e sobre o mesmo logar em que 
a imagem estivera, e para ser vista de todos os 
lados, a deixaram aberta com 4 arcos, que com o 
andar dos tempos se fecharam, para evitar os da- 
mnos que aschuvas e tempestades faziam dentro da 
capella, a que se deu o nome de Capella da Me- 
moria. Sobre os 4 arcos referidos vêem-se 4 es- 
tatuas de pedra; no 1.º a da Senhora; no 2.º as 
de S. Bartholomeu e S. Braz; no 3.º a de D. Ro- 
drigo, com a imagem da Senhora nos braços; e 
no 4º a de um frade, com um cofre nas mãos, 
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nhava para o mar. Sem vêro pcrigo imminente, 
D. Fuas achou -se na ultima ponta d'um roehcdo, 
de mais de 200 braças d'altura, perpendicular 
sobre o Oceano. Em tão espantoso perigo, c 
apenas a dois palmos da extremidade da roeba, 
e quasi dependurado sobre o abysmo, o cavallei 
ro invocou a protecção da Senhora da Nazareth, 
e o cavallo parou de repente, ficando tão firme 
como se fôsse uma peça da mesma rocha. Fôra a 
Virgem quem salvára d'uman morte horrorosa o 
cavaleiro christão. D. Fuas Roupuinbo dirigiu- 
se å capellinha do monte a dar graças por tão 
grande milagre, c fez a promessa de erigir um 
templo em honra da veneranda imagem. Demo- 
rou-se ali alguns dias, mandando vir de Leiria 
e de Porto de Moz os pedreiros suflicientes para 
construirem à capella, å qual deu logo principio. 
Quando se demolia a antiga, acharam mcttida 
entre as pcdras do altar uma caixa de madeira 


figurando o abbade fr. Romano. A gruta foi entu- 
lhada, quando se fez o pavimento da capella, Fr. 
Bernardo de Brito e outros devotos a mandaram 
desentulhar em 1600, fabricando lå em baixo ou- 
tra capellinha, figurando a lapa onde a imagem 
se conservara perto de 5 seculos. Desce-se para 
esta capellinha subterranea por uma escada, 
que está á direita de quem entra na cgreja. No 
arco da direita, ao descer a referida escada, vê- 
se gravada n'uma pedra uma inscripção com- 
posta em latim por fr. Bernardo de Brito, se- 
gundo consta da Monarchia Lusitana. Foi man- 
dada abrir em marmore pelo dr. Ruy Lourenço, 
então provedor da comarca de Leiria, e superin- 
tendente ou visitador d'esta capella. Em frente 
da inscripção está outra em portuguez, que é 
tradueção da latina, masum pouco augmenta- 
da. Collocada a imagem da Senhora da Nazareth 
na sua nova capella, teve logo grande concor. 
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rencia de devotos, sendo dos primeiros D. Affon- 
so Henriques, a quem D. Fuas contára o aconte. 
cido, seu filho D. Saneho e as prineipaes pessoas 
da cêrte. Com antorisação do monarcha doou 1). 
Fuas Roupinho à Senhora certa extensão de 
terrenos, que é o sitio e limites em que cstãa ca- 
pella construida e que então não passavam de 
mattos bravos. Em 1377, el-rei D. Fernando 


sauta imagem, resolveu ir tambem visitál-a em 
devota romaria, mandando u'essa oceasião cons- 
troir uma egreja mais vasta e espaçosa, que se 
inangurou em 5 d'agosto do mencionado anno. 





NCU 





N'Bring. Ponte situada na estrada do graude 
rio de Casamansa, na Guiné, Africa Oecidental. 
Começa n'ella uma planieie coberta de arvoredo, 
que se estende até ao antigo presidio portnguez 
de Zegnichor, e cntre clla e a ponta de Jolas ao 
N tem o rio de Casamansa 1:100 m. de largura. 
| Grupo d'aldeias felupes na Guiné, Africa Oe- 


| eidental, proximo da ponta N'Bring. Vem arro- 
I, levado pela fama dos milagres attribuidos á | 


zaes. 
N Buanza Galla. Pov. da treg. de S. José de 


| Cabiri, no sobado de Bembo, 6.º div. do concelho 


Mais tarde D. João I, em 1383, mandou edificar | 


alpendres, em torno da egreja, para abrigo dos 
romeiros. D. João IL ea rainha D. Leonor, sua 
mulher, visitando tambem a egreja, mandaram 
fazer varias obras que julgaram precisas, proce- 
dendo-se por sua ordem ao levantamento das tor- 
res e assentamento dos sinos respectivos. El-rei 
D. Manuel docu-lhe uns pinhaes, não inclnidos 
na doação de D. Fuas Roupinho, na visita que 


tez å Nazareth, indo tambem ali, antes da pri- . 


meira viagem å India, D. Vasco da Gama, e an- 
nos mais tarde o apostolo das Indias S. Francis- 
co Xavier e el-rei D. Sebastião. De 1680 a 1691 
procedeu-se 4 edificação d'um novo templo, que 
hoje existe, bella egreja em cruz latina, onde sé 
admira a sua belleza architectonica, o fino ren- 
dilhado de nuincrosas flôres, o delicado das pin- 
turas nos quadros que a embellezam, o seu teeto 
seintillante de puro ouro, semeado com prodiga 
profusão, sendo ainda assim obra do anno de 
1837 oelegante zimborio que a eorôa, co orgão 
que foi adquirido em 1835. A romaria, que an- 
nualmente se celebra, é talvez das mais concor- 
ridas do paiz. A chegada dos differentes cirios é 
um espeetaenlo altamente interessante c pitto- 
resco. Os rendimentos da Real Casa da Nazarcth 
são destinados ao culto e á festa que annualmen- 
te se eelebra. O conselheiro Pvito de Carvalho, 
sendo governador civil de Leiria, promoveu que 
d'aquellas rendas se destinasse una parte para 
a coustrneção d'um hospital. l 

Nazes. Pov. na freg. de Santa Maria, de Alma- 
eave, concelso de Lamego, distrieto de Vizeu. 

Nazido. Pov. ua freg. do Salvador, de Tagil- 
de, eonc. de Guimarães, distr. de Braga. 

N'Balla. Pov. do sobado de N'Dalla Ceia, no 
cone. de Ambaea, distr. de Loanda, prov. de An- 
gola, Africa Oceidental. 

N'Bangulla. Pov. da freg.de N. S. da Con: 
ecição, no sobado de Cacnlo-Cabango, 9.º div. do 
cone. de Muxima, distr. de Loanda, prov. d'An- 
gola, Africa Oecidental. 

N'Banva. Pov. da freg. de S. José de Cabiri, 
na 2.º div. do eone. de Icolo e Bengo, distr. de 
Loanda, prov. de Angola, Africa Occidental. 

N'Bila. lov. da 3.º div. (Mahaballa) do conc. 
de Pungo Andongo, distr. de Loanda, prov. de 
Angola, Afriea Oceidental. 

N'Bondo. Pov. do sobado de Cabaça, no conc. 
de Ambaca, distr. dc Loanda, prov. de Augola, 
Africa Oeeidental. || Pov. do sobado de N'Dalla 
Tango, no eonc. de Ambaca, distr. de Loanda, 
prov. d'Angola, Africa Oceidental. 

N'Bongui. Pov. da freg. de S. Joaquim, no so- 
bado de Qneta, 6.º div. do conc. de Golungo Al- 
to, distr. de Loanda, prov. de Angola, Africa 
Occidental. 
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de leolo e Bengo, distr. de Loanda, prov. de An- 
gola, Africa Occidental. 

N'Buba. Pov. do sobado de Muala, no eami- 
nho do Zombo, conc. de S. Salvador e distr. do 
Congo, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

N'Bumba. Pov. da freg. de S. Joaquim, no so- 
bado de Quiluange, Quiamuhende, 3.º div. do 
cone. de Golungo Alto, distr. de Loanda, prov. 
d'Angola, Africa Oceidental. 

N'Bury. Pov. da freg de S. Joaquim, no so- 
bado de Uariata, 6.º div. do cone. de Golungo Al- 
to, distr. de Loanda, prov. d'Angola, Africa Oc- 
cidental. 

N'Cama. Pov. do sobado de N'Gia, no eonc. 
de S. Salvador e distr. do Congo, prov. d'Angola, 
Africa Oceidental. |! Pov. do sobado do mesmo 
nome, no cone. de S. Salvador e distr. do Congo, 
da mesma prov. || Pov. do sobado de Bom, no ea- 
minho do Zombo, do mesmo concelho e provin- 
ela. 

N'Camba. Pov. do eonc. de S. Salvador e dis- 
w do Congo, prov. de Angola, Afriea Oceiden- 
tal. 

N'Canda. Pov. do sobado de Quilongo, eone. 
de S. Salvador e distr. do Congo, prov. d'Ango- 
la, Africa Oceidental. 

N'Cando. Pov. do sobado da Cataracta do Qui- 
sulo, no cone, de S. Salvador e distr. do Cango, 
prov. d'Angola, Africa Oceidental. 

N'Casi. Pov. do sobado de Quilongo, vone. de 
S. Salvador e distr. do Congo, prov. d'Angola, 
Africa Oceidental. 

N'Cempula. Pov. do sobado de Sangni, no 
cone. de S. Salvador e distr. do Congo, provin- 
cia d'Angola, Afriea Oceidental. 

N'Chantete, Pov. do sobado do mesmo nome, 
no eonc. de S. Salvador e distr. do Congo, prov. 
d'Angola, Africa Oceidental. 

N'Chiamputo, Pov. do sobado de Namealla, 


| no eone. de 5. Salvador e distr. do Congo, Afri- 


ca Oceidental. 

N'Côco. Pov. do sobado de Songula, na div. 
de Mandimba, eonc. de S. Salvador e districto do 
Congo, prov. d'Angola, Africa Occidental || Pov. 
do sobado de Toto, no mesmo eonc., distr. e pro- 
vineia. || Pov. do sobado de Fucee, no caminho 
do Zombo, do mesmo cone., distr. e provineia. 

N'Conde à Bacu. Pov. do sobado de Evua, no 
cone. de S. Salvador e distr. do Congo, provin- 
cia d'Angola, Afriea Oecidental. 

Nondo. Pov. do sobady de N'Gia, no cone. 
de S. Salvador e distr. do Congo, prov. d'Angola, 
Africa Oceidental. || Pov. do sobado de Diadia, 
no caminho do Zombo, do mesmo conc., distr. e 
provineia. 

N'Cula. Pov. do sobado de Lué, no cone. de 
S. Salvador e distr. do Congo, prov. d'Angola, 
Africa Occidental. ! Pov. do sobado de Bundo, 
no mesmo conc., distr. e provincia. 
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N'Cumba. Pov. do sobado de Namealla, no | 
cone. de S. Salvador e distr. do Congo, provincia | 
d'Angola, Africa Occidental. !! Pov. do sobado de 
N'Cama, do mesmo conc., distr. e provincia. 

N'Cumbl Pov. do sobado de Bundo, no cone. 
de 5. Salvador e distr. do Congo, prov. d'Ango- 
la, Africa Occidental. 

N'Cundo. Pov. da freg. de S. Joaquim, no so- 
baco de N'Golla Bumba, 3.º div. do cone. de Go- 
lungo Alto, distr. de Loanda, prov. d'Angola, 
Africa Occidental. | 

N'Cunga. Pov. do sobado de Nameala, no con- 
celho de 5. Salvador e distr. do Congo, provin | 
cia d'Angola, Africa Occidental. 

N'Cuso. Pov. do sobado de Tomboco, do cone. 
de S. Salvador e distr. do Congo, prov. d'Ango- 
la, Africa Occidental. 

N'Dalla Bambi. Pov. do sobado de Cabanga, 
na 8. div. do cone. de Ambaca, distr. de Loanda, 
prov.d'Angola, Africa Occidental. 

N'Dalla Cabaça. Pov. do sobado de N'Don- 
do á Quirima, na 9.º div. do cone. d'Ambaca, 
distr. de Loanda, prov. d'Angola, Africa Occi 
dental. 

N'Dalia Cabalio. Pov. do sobado do mesmo | 
nome, no 8.º div. do conc. de Ambaca, distr. de | 
Loanda, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

N'Dalla Coxibo. Pov. do sobado de Quitalla, | 
na 9,* div. do conc. de Ambaca, distr. de Loan. | 
da, prov. d'Angola, Africa Oceidental. 

N'Dallia Gingo Pov. do sobado de N'Golla 
Muongo, na 11.º div. do cone. de Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. d'Angola, Africa Oceidental. | 

N'Dalia N'`Bolio. Pov. do sobado de Hui 
N'Dalla, na 4.º div. do cone. d'Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

N'Dalia Samba. Pov. da 4.º div. do cone. de 
Malange, distr. da Lunda, prov. d'Angola, Afri- 
ca Occidertal. 

N'Dalla Tando. Pov. da 4.º div. do conce. de 
Cazengo, no distr. de Loanda, prov. d'Angola, 
Africa Oceidental. Tem est. telegraphica, aber- 
ta ao serviço publico a 3 de dezembro de 1896. 
a meteorologico, estabelecido em junho de 
l 7 

N'Dallaxeile. Pov, da 6.º div. do cone. d'Am- 
baca, distr. de Loanda, prov. d'Angola, Africa 
Occidental. 

N'Dambi. Pov. da freg. de S. Joaquim, no so- 
bado de Salla Cabanga, 2.º div. do cone. de Go- 
Golungo Alto, distr. de Loanda, prov. d'Angola, 
Africa Oecidental. || Pov do sobado de N'Dalla 
Ceia, no concelho d'Ambaca, do mesmo distr. e 
provincia. 

N'Danda. Pov. da região de Pangala, no con- 
celho de S. Salvador e distr. do Congo, provin- 
cia d'Angola, Africa Uccidental. 

N'Dando. Pov. da freg. de N. S.* da Concei- | 
ção, no sobado de Caculo-Cahango, 9.º div. do | 
cone. de Muxima, distr. de Loanda, prov. d'An- | 
gola, Africa Occidental. 

N'Danje. Pov. do sobado de N'Golla Mulon- 
go, na 11.ºdiv. do cone. d'Ambaca, districto de 
Loanda, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

N'Danji. Pov. da freg de N. 8.º da Victoria, 
no sobado de Senze, 15.º div. do conc. de Mas- 
sangano, distr. de Loanda, prov. d'Angola, Afri- 
ca Oceideiltal. || Pov. do sobado do mesmo nome, 
no concelho d'Ambaca, do mesmo distr. e pro- 
vincia. 
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N'Delle. Pov. da freg. de S. Joaquim, no so- 
bado de Bango a Quitamba, 8.º div. do cone. de 
Golungo Alto, distr. de Loanda, prov. d'Angola, 
Africa Uccidental, 

N'Dembelo. Pov. do cone. de S. Salvador e 
distr. do Congo, prov. d'Angola, Africa Occiden- 
tal. 

N'Dembo. Pov. do sobado de N'Gando, no 
cone. de S. »alvador e distr. do Congo, proviucia 
d'Angola, Africa Occidental. 

N'Denda. Pov. do sobado de N'Golla Can- 
guella, no cone. d'Ambaca, distr. de Loanda, pro- 
vincia d'Angola, Africa Occidental. 

N'Denga. Pov. da freg. de N. 8.º da Concei- 
sobado de Caculo-Cahango, 9.º div. do 
cone. de Muxima, distr. de Loanda, prov. d'An- 
gola, Africa Oceidental. 

N Dengue. Pov. da freg. de S. Joaquim, 2.º 
div. do cone. de Golungo Alto, distr. de Loanda, 
prov. d'Angola, Africa Occidental. || Pov. do so- 
bado de N'Galla Quissueia, no cone. d'Ambaca, 
do mesmo distr. c provincia. 

N'Dengue de Tetegl. Pov. da 1.º div. do con- 
celho de Cambambe, no distr. de Loanda, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. 

N'Dinde. Pequeno rio da prov. de Moçambi- 
que, Africa Oriental. Corre parallelo ao Chire, e 
é um afluente do rio Ziué-Ziué. 

N'Dinga. Pov. do sobado de Quimpalo, no 
cone. de 5. Salvador e distr. do Congo, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. 

N'Donde. Pov. do sobado de N'Dalla Quissa- 
quina, no cone. d'Ambaca, distr. de Loanda, pro- 
vincia d'Augola, Africa Occidental. 

N'Dua-lumbi. Pov. da freg. de S. Joaquim, 
ne sobado de Queta, 6.º div. do couc. de Golun- 
go Alto, distr. de Loanda, prov. d'Angola, Afri- 
ca Oceidental. 

N'Dumba Buca. Pov. situada no caminho do 
Fumba, cone. de S. Salvador e distr. do Congo, 
prov. d'ângola, Africa Occidental. 

N'Dumb! Lumbi. Pov. do sobado de Quim- 
pacassa, no conce. de S. Salvador e distr. do Con- 
go, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

N'Dumbo. Pov, da freg.de S. Joaquim, 2.º 
div. do cone. de Golungo Alto, distr. de Loanda, 
prov. d'Angola, Africa Occidental. 

N'Duri. Pov. da freg. de N. 8.2: da Conceição, 
no sobado do Caculo-Cahango, 9.2 div. do cone. 
de Muxima, distr. de Loanda, prov. d'Angola, 
Africa Uccidental. 

Né Ambila. Pov. do conc. de Santo Antonio 
do Zaire, div. de Noqui, distr. do Congo, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. 

Nebrijo. Pov. na freg. de S. Vicente, de Bran- 
ca, cone. de Albergaria-a Velha, distr. de Avei- 
ro. 
Necessidades. Povoações nas freguezias: S. 
Pedro, de Arcos, cone. de Ponte do Lima, distr. 
de Vianna do Castello. | S. João Baptista, de 
Barqueiros, cone. de Barcellos, distr. de Braga. 
Tem est. post. || Pov. na freg. de Santa Maria, 
de Amonde, conc. e distr. de Vianna do Castello. 
Tem est. postal, 

Necropole. Este termo designa mais espe- 
cialmente, em archeologia, os cemiterios antigos 
importantes, sobretudo os que apresentam um 
caracter monumental. São umas vezes cemiterios 
de inhumação e incineração, a céo descoberto ou 
subterraucos, outras vezes tumulos, dolmens, fos- 
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sas ou cavernas cavadas na rocha, estéllas, cip- 

pos, hypogeus de pinturas ou fachadas monu- 

mentaes, poços, pyramides, mausoléos, etc. Em 

Portugal, até maio de 1874, não se tinham eu: 

contrado necropoles pertencentes a grandes po- 

voações, muito embora se houvessem feito em | 
varias localidades descobertas parciaes de se- 
pulturas romanas em que se encoutraram egual 

mente objectos caracteristicos da sua origem € 
praticas do seu rito. N'aquella data, andando-se 
a proceder wuma propriedade de Alcacer do 
Sal ao nivelamento d'um terreno occupado por 
um olival, fôram descobertos, à profundidade de 
25 c., freios de ferro e laminas de espadas, espa- 
das com punhos de bronze cinzeladas, fibulas de 
bronze, vasos lacrimatorios, lampadas mortua- 
rias de barro, moedas, etc. Mas o que causou 
maior surpreza foi o encontrar-se entre todos es- 
scs objectos um retrato em argila, coberto de cs- 
tuque colorido, muito perfeito, e de 4 urnas de 
tamanho variavel e estylo etrusco, que continham 
cinzas. Os romanos serviam-se de diversas ma- 
terias para a fabricação das suas urnas, pois 
que tanto cmpregavam o crystal como o marmo- 
re,o barro e mesmo o metal, conforme a cate- 
goria e a fortuna do extineto; mas em parte al 

guma sc haviam encontrado nas suas necropoles 
urnas eguacs áquellas, que eram do tempo de 
Claudio. O achado d'uma mascara e a execução 
d'esse trabalho eram tambem casos raros. Ver 

dade é que os romanos mandavam tirar masca- 


ras de cêra, dos finados, para estarem patentes | 


no pcristylo das suas habitações na occasião dos 
enterramentos e serem depois conservadas pela 
familia dos finados; mas, não obstante esse cos- | 
tune, são rarissimas as que se tem descoberto, 
na Italia, razão por que o achado teito em Alca- | 
cer do Sal era da mais alta importancia archco- 
logica Os trabalhadores quebraram duas das ur- 
nas, porém a maior c a mais bem conservada 
(que foi reprodnzida no boletim n.º 6 da Real 
Associação dos Architectos Civis e Archeologos 
Portuguezes, acompanhada d'um artigo de Joa- 
quim Possidonio Narciso da Silva) tem 07,25 
d'altura e 0v,5l de cireumferencia, e indicava 
claramente a sua applicação. Na sua face prin- 
cipal tinha representada uma mulher segurando 
um brazciro, havendo dois manccbos, um deca- | 
da lado, munidos de grandes espetos, em acção 
de assarem carne, alludindo à ultima refeição. 
Por detraz d'elles, um velho, com a mão esquer- 
da sobre o coração, indicava, com a direita, uma 
arvore collocada em frente d'elle, e å qual um 
homem no vigor da vida arrancava uma folha, 
representação evidente da dôr immensa que cau- 
sa a perda d'um membro da tamilia, symbolisa- 
do na folha arrancada da arvore. Na outra face 
da urna, muito prejudicada pela humidade do 
terreno, viam-se tres figuras: dois guerreiros 
nús, um d'elles coberto com um capuz de duas 
alas caidas sobre os hombros, o outro com a ea- 
eça descoberta e com uma cauda de cavallo na 
extremidadeda espinha dorsal, e eutre elles uma 
mulhcr sustentando na mão esquerda um escudo 
oval, parecendo querer proteger com elle o guer- 
reiro do capuz, e com o braço direito levantado, 
procurando evitar que o outro combatente feris- 
se com a lança o seu adversario. Nota se a dif- 
fercuça existente entre os dois athletas para in- 
dicar que são de raça diversa, sendo as seeuas 
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d'esta natureza representadas nas urnas etrus- 
cas de incineração para siguificar que a vida é 
uma lucta constante, e que só a morte lhe põe 
termo, como mostra a interrupção do combate 
pela attitude da figura que faz cessar a conten- 
da porque se finda um ser. Os romanos recorriam 
aos artistas gregos para lhes fabricarem as ur- 
nas; mas as suas pinturas representavam scenas 
menos sangrentas, ao passo que as dos etruscos 
eram sempre compostas de combates. A epoca 
em que o fundo das pinturas não cra a propria 
côr da argila massimo preto, corresponde ao 
maior desenvolvimento da arte grega. Todavia, 
será mais dificil explicar como é que no tempo 
do imperador Claudio usavam esta qualidade de 
urnas nas cerimouias funebres, e isto na antiga 
Lusitania. E' uma singularidade, que só os ar- 
cheologos poderão resolver. 

Nedtilo. Pov. na freg. e conc. de Santo Anto- 
nio do Zaire, distr. do Congo, prov. d'Angola, 
Africa Oceidental. 

Nédongo. Pov. do cone. de Santo Antonio do 
Zaire, div. de Mussuco, distr. do Congo, prov. 
d'Angola, Africa Ocidental. 

Negra. Pequeua ponta situada na costa O da 
ilha do Faial, Açõres. || Pequena ponta na costa 
SE da ilha do Pico, Açõres. || Serra da ilha do 
Sal, no archipelago e prov. de Cabo Verde, Afri- 
Não é muito alta. Correa E da 
ilha, affectaudo a tórma cblonga. | Pouta da cos- 


| ta de Novo Redondo, no distr. de Loanda, prov. 


d'Angola, Africa Occidental. Fórma o cxtremo 


| da margem direita do rio Lougo. || Ponta da 


bahia de Mossamsdes, no distr. do mesmo nome, 
prov. d'Angola, Africa Oecidental. E” alta, pe- 
dregosa e eseura, e está edificada n'ella a forta- 
leza de S. Feruando, começada a construir em 
1840. No areal, para o lado de E, começa-se a 
avistar a villa de Mossamedes. 

Negraes. Pov. na freg. de S. Pedro, d'Almar- 
gem do Bispo, conc. de Cintra, distr. de lisboa. 
Tem correio com serviço de posta rural. 

Negrão. Familia oriuuda de Gcnova, onde 
era uma das 28 familias senatorias da republica. 
As suas armas são: Em campo de ouro tres bas- 
tões negros firmes. 

Negrão (Feliz Manuel Placido da Silva ).Pres- 
bytero e conego da sé patriarchal de Lisboa, 
examinador synodal do patriarchado, socio cor- 
respondente, e depois effectivo da Academia 
Real das Scieucias, cte. N. em Albufeira, e fal. 
em Lieboa a 23 de dezembro de 1383. Collaborou 
em muitos jornaes litterarios do seu tempo, mas 
quasi sempre anonymamente. Assim collaborou 
na Bibliotheca Familiar, Panorama, Revista Uni- 
versal, cte. Era grande latinista, e Alexandre 
Herculano lhe confiou o encargo de escrever a 
versão latina do prologo da obra Portugalliae 
Monumenta. São suas as versões latinas dos pro- 
logos que precedem os codices e as chronicas la- 
tinas, que vem no 1.º tomo d'essa obra. Castilho 
solicitou a sua collaboração para as annotações 
da sua tradueção dos Fastos de Ovidio, e o as- 
sumpto que lhe deu para sua nota foi o seguin- 
te Festas do culto romano. Essa nota, que vem as- 
signada pelo conego Negrão, abrange 32 pagi- 
nas. Consta, que deixou ineditas varias obras s0- 
bre pontos de direito e disciplina ecclesiastica, 
primado de S. Pedro, memorias da egreja afriea- 
ua coutra o celibato, cte., bem como a tradueção 
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paraphrastica do livro de Carlos Villers, Philo- 
sophie de Kant, ou principes fundamentaux de la 
Philosophie transcendentale. a 

Negrão (Fr. Francisco). Religioso da ordem 
de S. Francisco. Era natural da Índia Oriental. 
Recebeu o habito de religioso menor no conven- 
to de S. Thomé, sujeito à provincia de Portugal. 
Dedicou-se aos trabalhos das missões em Colum- 
bo; foi guardião e commissario em Ceylão. Os 
negocios da sua provincia o obrigaram a passar 
å Curia Romana, e depois de concluidos, voltou 
ao Oriente. Escreveu: Primeira Parte das chro- 
nicas dos frades menores da Custodia de S. Tho- 
mé da India Oriental. Esta obra, segundo cons- 
ta, existia no seeulo xvir no convento de S. 
Franeisco, de Lisboa. 

Negrão (Henrique da Silva). Organista da ba- 
silica de Santa Maria, de Lisboa, que falleecu 
em 1781. Entrou para a irmandade de Sauta Ce- 
cilia em 19 de fevereiro de 1761. Deixou um 
trabalho critico sobre a Nova instrucção musi- 
cal de Francisco Solano. À 

Negrão (Nuno Caetano da Costa). Bacharel 
formado em Direito pela Universidade de Coim- 
bra, tal. em Lisboa a 3de abril de 1904, com 84 
annos de edade. Foi autigo amanuense do Tri- 
bunal de Contas. Desejoso de seguir um curso 
superior, foi matricular-se ua Universidade, c 
depois de concluir o curso de Direito, veiu es- 
tabelecer banca de advogado em Lisboa. Sempre 
muito dedicado a estudos littcrarios, lia e escre- 
via muito, compunha versos, collaborou em di- 
versos jornaes portuguezes, hespanhoes e fran. 
cezes. Por mais d'uma vez lhe foi offerecida a 
candidatura de deputado, mas nunca a aceeitou 
Foi tambem consul da republica Argentina. Era 
casado com D. Sebastiana Ribeiro Negrão. 

Negreda. Pov. na freg. de S. Genesio, de Cel- 
las, concelho de Vinhaes, districto de Bragan- 


a. 

Negreiro. Pov. na freg. de Santa Maria, do 
Prado, conc. de Villa Verde, districto de Bra- 

a. 

l Negreiros. Familia, cujas armas são: Escudo 
esquartelado: O primeiro quartcl composto de 
seis palas de ouro e azul; o segundo xadrezado 
de ouro e azul de seis peças em faxa, e outras 
seis em pala, e assim os contrarios; timbre, um 
leão azul nascente com tres palas de ouro. 

Negreiros (André Vidal de). Um dos beroes 
da restauração de Pernambuco; pertencia a uma 
nobre e rica familia colonial. N.em Parahyba 
nos primeiros anuos do seculo xvu, fal. a 3 de 
fevereiro de 1681. Em 1636 distinguiu-se na 
guerra de guerrilhas feita pelos seus patricios 
contra os hollandezes, depois d'estes haverem 
conquistado a capitania de Pernambuco. Nºessa 
guerra servia André Vidal de Negreiros como 
ajudante do capitão Sebastião do Souto. Quando 
os hollandezes cercaram a cidade da Bahia, An- 


dré Vidal de Negreiros alistou-se entre os seus | 


defensores, e distinguiu-se muito n'essa facção 
feliz; o papel desempenhado por elle em varias 
outras expedições egualmente felizes accrescen- 
tou-lhe muito a gloriosa reputação. Em 1644 o 
governador da Bahia, Telles da Silva, sabendo 
que em Pernambuco havia séria agitação con- 
tra os conquistadores hollandezcs, deliberou 
aproveital-a, e enviou André Vidal de Negrei- 


ros para aggregare organisar esses elementos. | 
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Aproveitando um armisticio que se negociira 
entre os portuguezes e os hollandezes no Rrazil, 
André Vidal de Negreiros, a pretexto de ir visi- 
tar a sua familia a Parahyba, falou com João 
Fernandes Vieira, e com elle preparou a insur- 
reição, retirando-se depois. A 13 de junho de 
1615 rompeu a revolta, capitaneada por João Fer- 
nandes Vicira e pelo capitão Cardoso, que ga- 


j nharam a victoria das Tabocas. Esta victoria foi 


verdadeiramente milagrosa, o deeerto a insur- 
reição não poderia progredir, porque Joño Fer- 
naudes Vicira estava apenas à frente de gente 
collecticia, se não recebesse reforços de tropas 
regulares. Ora esses reforços não podiam vir os- 
tensivamente, porque Portugal, que preeisava na 
Europa da alliança hollandeza, estipulára tré- 
guas nas possessões ultramarinas, de fórma que, 
quando rebentou a insurreição pernambucana, a 
primeira cousa que fizeram os hollandezes, foi 
pedir explicações ao governador da Bahia. Este 


| respondeu que era completamente estranho a si- 
| milhante movimento, 


tanto assim que, se lh'o 
permittissem, elle mesmo o suffocaria, mandando 
contra os insurgentes dois terços portugnezes, 
commandados por André Vidal de Negreiros c 
Martim Soares Moreno. Acceitaram os hollande- 
zes a proposta, e pouco depois da batalha de 
Tabocas, desembarcaram em Tamandaré os dois 
terços ou regimentos, como hoje diriamos. Logo 
André Vidal de Negreiros marchou na dirceção, 
onde se dizia que Vieira estava, proclamando al- 
to c bom som que cra sua intenção constran- 
gelo a entrar na ordem, mas a comedia que se 
havia de represcntar entre elles, estava já de 
ha muito combinada. Representou-se eom perfei- 
ção. André Vidal, avançando para Vieira com 
aspeeto earregado, disse-lhe que o governador 
da Bahia estranhava muito a sua sublevação 
contra um povo amigo dos portuguezes, 6 como 
elle se declarava subdito portuguez e repelia & 
soberania hollandeza, Antonio Telles, para pro. 
var ao mundo que não era cumplice d'essa re- 
volta, mandava-o prender. João Fernandes Viei- 
ra ouviu com submissão, e respondeu que o go- 
vernador da Bahia fôra illudido, e que se elle se 
revoltára, fôra porque já não podia supportar a 
tyrannia e os vexames, as exacções dos governa- 
dores hollandezes; André Vidal tornou então que 
communiearia a Antonio Telles estes faetos, que 
davam um novo aspecto á insurreição, e espera- 
ria as suas ordens; mas logo um dos soldados do 
seu terço, actor tambem ensaiado, entrou em 
seena e bradou que estavam decididos a comba- 
ter ao lado dos seus compatriotas. Immediata- 
mente André Vidal se declarou coaeto, e se col- 
locou debaixo das ordens de João Fernandes 
Vieira. Os hollandezes indignados fôram-se aos 
navios que tinham trazido as tropas de André 
Vidal, e que estavam ainda em Tamandáré, e 
queimaram-n'os. Então Negreiros aproveitou es- 
se pretexto para se declarar abertamente, e to- 
mar a direcção militar da insurreição, ganhou a 
batalha da Casa-forte, e, como por toda a parte 
rebentavam as insurreições, não tardou a poder 
sitiar os hollaudezes no Recife. Entretanto D. 
João IV deliberava auziliar abertamente a in- 
surreição pernambucana, e enviava o general 
Francisco Barrcto de Menezes para tomar o 
commando dos insurgentes. Logo Vieira c Vidal 
de Negreiros lho entregaram sem hesitação o 
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commando. As duas victorias dos Gararapes, pa- 
ra as quaes muito contribuiu André Vidal de 
Negreiros, provaram ao mesmo tempo a habili- 
dade estrategica do novo general. Em 1b5t dá. 
se finalmenteo ultimo assalto ao Recife, e é ain- 
da André Vidal de Negreiros quem decide a vi- 
ctoria, tomando de improviso o forte de que de- 
pendia a conquista da praça. Foi elle o encarre- 
gado de negociar a capitulação com o general 
hollandez, c o encarregado tambem de levar a 
D. João IV a noticia da restauração completa de 
Pernambuco. Recebeu-o admiravelmente o rci, 
dando-lhe logo as alcaidarias-móres de Marialva 
e Morim e a commenda de Christo, e nomeavdo o 

overnador do Maranhão. Tudo lhc devia D. 
Joño IVY, porque n'um momento de desalento, 
tendo mandado ordem a André Vidal de Negrei- 
ros para pôr termo a insurreição, Negrciros re 
sistiu abertamente, e declarou que desobedecc- 
ria ao proprio rci. Tambem, tendo o governador 
da Bahia Telles da Silva ordenado a Audré Vi- 
dal de Negreiros, em certo periodo da guerra, 
que devastasse as fazendas de que os hollande- 
zes sc poderiam aproveitar, desobedeceu, mas em 
compensação devastou as suas. Foi pois tomar 
posse da capitania do Maranhão, e em 1057 foi 
nomeado governador de Pernambuco. Transferi- 
do em 1651 para Angola para substituir João 
Fernandes Vieira, fez um excellente governo, 
trabalhou activamente nas fortificações de Loan- 
da e enviou contra o rei do Congo, que entrára 
nos nossos dominios com um formidavel exercito, 
um famoso capitão portuguez Luiz Lopes Sc- 
queira, que inflingiu ao rei preto uma formida 
vel derrota nos campos de Ambuila. Lesejando 
em 1666 voltar à patria, foi de novo nomeado go- 
vernador de Pernambuco, mas logo pediu a cxo- 
neração em junho do anno seguinte, e fatigado 
da vida publiea, cheio de honras e de gloria, fal. 
leceu quasi ao mesmo tempo que fallecia o scu 
eompanheiro de armas João Fernandes Vieira. 

Negreiros (Antonio Thomaz). Administrador 
da caixa filial do Bauco de Portugal no Porto. 
Nasceu n'esta eidade a 14 de abril 1786, c em 
1859 exercia o referido cargo. Escreveu: Tratado 
das operações de banco, ou directorio de banquei- 
ros, extrahido dos melhores autores, e dedicado ao 
illmo e ex"? gr, Conde dos Arcos, etc, Bahia, 
1817. 

Negreiros (João Thomaz de). Advogado em 
Lisboa no seculo xvr. Escreveu: Allegações ju- 
ridicas que a fator do dr. João Machado de Bri- 
to, medico da camara de D. João V, na causa que 
sobre a verdade da sua filiação lhe move Henrique 
Luiz Pereira Freire, Lisboa, 1746; são duas alle- 
gações relativas ao mesino assumpto; Memorial 
jurídico, politico e economico, que ao illm? e ex.mo 
sr. D. José Antonio Francisco Lobo da Silveira, 
conde de Oriola, presidente do senado da camara, 
oferecem os juizes do officio de cortador, em abo- 
no do requerimento que fazem para se lhes admit- 
RR como oficiaes mechanicos, Lisboa, 

Dl. 

Negreiros (José da Custa). Piutor, que viveu 
no seculo xviu. N. em 1714, falleceu em 1459. 
Foi discipulo de André Gonçalves. Pintou um 
quadro da Conceição para o Thesouro, outro do 
mesmo assumpto para o Senado, outro para a 
Fundição, uma Santa Anna para o oratorio d'es- 
te estabelecimento, um S. Jogue para a capella 
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da Ribeira das Naus, uma Santa Thereza para o 
convento das carmelitas de Carnide, uma Nossa 
Senhora da Piedade para uma das capellas da Sé, 
outra para a ermida do Resgate, e um Christo 
para a casa do despacho da egreja do Menino 
Deus. Pintou tectos, etc. Era grande caçador. 

Negreiros (José Manuel de Carvalho). Caval- 
leiro da ordem de S. Bento de Aviz, tenente co- 
ronel do corpo de engenheiros, architecto dos 
paços reacs e do senado da camara de Lisboa. 
N. n'esta eidade cm 1751, onde tambem fal. a 8 
de janeiro de 1815. Era filho do architecto-e co- 
geubeiro Eugenio dos Santos, um dos reedifica- 
dores de Lisboa, depois do terremoto de 1755. 
Entrou na vida militar, depois viajou alguns an- 
nos nos paizcs estrangeiros, para 8e aperfeiçoar 
na sua arte. Em 1804 obteve a nomeação de ar- 
chitecto dos paços reaes e do couvento da Bata- 
lha. Escreveu: O engenheiro civil portuguez, res- 
pondendo aos quesitos que lhe propõem relativos á 
sua profissão, etc, Lisboa, 1804. Publicava-se 
periodicamente aos mczes, mas parece, que só 
sairam os cadernos de abril e maio. 

Negreiros (Manuel da Costa). Architecto do 
seeulo xviir, e major de engenheiros. Entrou na 
confraria de S. Lucasem 1745, e fal. em 1750. 
Era irmão do pintor José da Costa Negreiros. 

Negreiros. Pov. e freg. de Santa Eulalia, da 
prov. do Minho, conc. e com. de Barcellos, distr. 
e arceb, de Braga; 132 fog. e 520 hab. À pov. 
dista 12 k. da séde do conc.e está situada pro- 
ximo da margem dircita do rio E'ste. A mitra 
apresentava o abbade, que tinham 3605000 réis 
de rendimento. A terra é fertil, e cria muito ga- 
do Pertence á 3.º div. mil. cao distr. de recrut. 
eres.nº 3, com a séde em Vianna do Castello. 

Negreiros de Cima. Pov. na freg. de Santa 
Eulalia, de Negreiros, conc. de Barcellos, distr. 
de Braga. 

Negrellos (Manuel Maria da Costa Alpoim, 
1.º visconde de). Moço fidalgo com exercicio, com - 
meudador da ordem de Izabel a Catholiea, de 
Hespauha; cavalleiro da de Ni Nickan, de Tunis; 
bacharel tormado pela Universidade de Coimbra, 
proprietario no districto do Braga. N. em 29 de 
julho de 1844, sendo filho do visconde de Monta- 
riol, Franeisco Manuel da Costa, e de sua mu- 
lher, D. Maria do Carmo Lima de Noronha Tei- 
xeira Alpoim. O titulo foi concedido por decreto 
de 25 de junho de 1571. Casou a 22 de janeiro de 
18:0 com D. Maria Thereza Vieira de Lemos, 
já viuva de Manuel Cardoso Côrte Real. 

Negrellos. Pov. e freg. de S. Thomé, da pro- 
vincia do Douro, conc. e com., de Santo T hirso, 
distr. e hisp. do Porto; 229 fog. c 1:233 hab. Tem 
esc. do sexo masc , est. post., est. do caminho de 
ferro, de Porto a Guimarães, entre as de Lor- 
dello e de Caniços; fabrica de fiação e tecidos do 
Rio Vizella. A egreja parochial dista 7 k. da sé- 
de do eonc. O real padroado apresentava o cura, 
que tinha 408000 réis de congrua e o pé d'altar- 
Foi villa e couto. Foi do antigo julgado de Re- 
tojos de Riba d'Ave; depois formou concelho 
proprio com as freguczias de S. Martinho, S. 
Salvador do Campo, S. Miguel do Couto, Monte 
Córdova, S. Mamede de Negrellos, Rebordões, 
Refojos de Riba d'Ave, Roriz e Villarinha, Este 
couc. supprimiu se em 24 de outubro de 1855, 
passando todas estas freguczias para o conc. de 
Santo Thirso. Ha aqui estradas para o Porto, Gui- 
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ribeiro do Fôjo, que réga, móe c faz mover um 
lagar de azeite, e o qual nasce n'in moute d'esta 
freg., junto a Monte Córdova, e vae desaguar 
na margem esquerda do rio Vizella. No monte do 
Crasto ao S d'esta freg., ha vestigios de forti- 
fieações muito antigas. No corpo da egreja ma- 
triz, do lado da Epistola, cestá a capella do San- 
tissimo Sacramento, que é toda de abobada de 
pedra, bem lavrada, tendo exteriormente um 
portico, ou alpendre, sustentado por 7 eolumnas, 
com seus capiteis lavrados. Na frente tem um 
eseudo d'armas, eom tres torres, sendo a do meio 
mais clevada, e tendo de eada lado uma serpc 
eurolada n'uma arvore. À terra é fertil cm todos 
os generos agricolas, e eria muito gado. Perten- 
ce 4 3." div. mil. e ao distr. de recrut. c res. n.º 8, 
com a séde em Braga. | Pov. e freg. de S. Ma- 
mede, da prov. do Douro, eonc. e eom, de Santo 
“Vhirso, distr. e bisp. do Porto; 194 fog. e 695 
hab. A pov. dista 6 k. da séde do cone. e cstá si- 
tuada proximo da freg. de S. Thomé, de Negrel- 
los. A mitra apresentava o abbade, que tinha 
6005000 réis de rendimento. A cgreja matriz fi- 
ea no alto d'uma eollina, avistando-se d'aqui to- 
da a freg. Na parte da pov. denomiuada Negrel- 
los, ha 3 principaes naseeutes d'agua, duas das 
quaes vem do monte das Jegadas, e todas juntas 
fórmam nm ribeiro, que réga c móe. Na parte 
ehamada Barreiro, passa um ribeiro, que nasce 
na freg. de Codêços. Réga e móe. Juntam-se am- 
bos em S. Martinho do Campo, e vão desaguar 
na margem direita do rio Vizella, com o nome de 
ribeiro de Fundêlho. A terra é fertil em eereaes, 
e eria muito gado, sobretudo bovino, que expor- 
ta. Em 1520 construiu-se um chafariz, que fiea 
perto da residencia do parocho, mandado fazer 
pelo abbade Domingos José Cibrão. Lauça agua 
por 3 bicas, n'um bom tanque, tendo na frente 
outra bica que lança agua n'um tanque pequeno. 
E’ muito bem construido, e tem n'um nieho envi- 
draçado a imagem de S. Domingos. || Povoações 
nas freguczias: S. João Baptista, de Canellas, 
conc. de V. N. de Gaia, distr. do Porto. || S. Pe- 
dro e conc. do S. Pedro do Sul, distr. de Vizeu. 
|| S. Pedro, de Travanca de Lagos, cone. de Oli- 
veira do Hospital, distr. de Coimbra. 

Negrilhos. Appellido nobre, vindo de Hes- 
panha para Portugal, mas não se sabe por quem. 
Tem por armas: Em campo azul, banda de pur- 
pura, filetada de ouro, carregada de seis cruze- 
tas do mesmo metal entre quatro flôres de liz, 
tambem dc ouro, duas de cada lado. 

Negrinha. E’ uma insignia do mordomo-mór 
da Casa Real, com a qual assiste a todos os aetos 
publicos da eôrte. No reinado de D. Affonso V, 
em 1442, vieram os primeiros negros trazidos da 
Guiné a Portugal, por Antão Gonçalves, creado 
do infante D. Henrique; e em 1448 tambem vie- 
ram 2 Portugal, da costa do sul de Cabo Verde, 
os primeiros dentes de clephante, Desde então, 
D. Affouso V ordenou a Alvaro de Sousa, senhor 
de Miranda e seu mordomo-mór, que usasse de 
uma bengala de marfim, tendo por castão uma 
cabeça negra, em todos os actos publicos da côr- 
te, como para indiear o seu novo dominio n'aquel- 
las partes do mundo. 

Negrito. Ponta situada na costa NO da ilha 
Tcreeira, Açõrés. 

Negro. A familia d'este appcllido usa as ar- 
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mas dos Negreiros (V. este nome), excepto o tim- 
bre, que é um braço de negro com um bastão de 
ouro na mão. 

Negro (Beato Antonio). Era um preto nascido 
na Guiné portugueza, que foi aprisionado a bor- 
do de uma galé por um navio siciliano. O seu 
senhor mandou-o baptisar e instruir na fé chiis- 
tã, e o pretinho foi-se desenvolvendo, e dando 
provas de intelligeneia, de devoção, e de boa in- 
dole, tanto que lhc foi consentido tomar o habito 
franeiscano. Tratava os doentes eom muito zelo, 
e foi depois viver vida ercmitiea. À estranheza 
da sua côr, c a reeouhecida bondade da sua al- 
ma impressionaram a ardente imaginação dos si- 
cilianos, que o tiveram por santo. c lhe attribui- 
ram milagres. Antonio Negro falleceu em Noto 
em 154%. A devoção pelas suas reliquias comc- 
çou ascr extraordinaria, tanto que em 1599 foi 
necessario trasladarem-n'o, eom medo que o seu 
cadaver fôsse roubado pelos fanaticos. À euria 
romana pareee que o não beatificou, mas eoufir- 
mou tacitamente a beatificação popular consen- 
tiudo que lhe puzessem nas imagens'Y eorôa da 
bemaventurança. 

Negro. Cabo da costa do distr. de Mossame- 
des, na prov. d'Angola, Africa Occidental. Tira 
onome da sua côr. Avulta muito, é de camadas 
estratificadas que tem muitos fosscis inerusta- 
dos, e levanta-se a 60 ou 70 m. d'altura, visivel 
da banda do S.aeêrea de 22 k. de distaucia. 
N'este cabo eollocou em 1485, Diogo Cam, o des- 
eobridor de grande parte da costa africana, o 
terceiro padrão de D. João II. E’ uma eolumna 
eylindriea de marmore com 3 m. d'altura, remata- 
da por um pequeno parallelipipedo, onde se per- 
cebem ainda signaes da inscripção aberta nas 
suas faees. 

Negrões. Pov. da freg. de Santa Maria Ma- 
gdaleua, da prov. de Traz-os-Montes, conc. e eo- 
marca de Montalegre, distr. de Villa Real, arceb. 
ne Braga; 125 fog. e 598 hab. Tem ese. do sexo 
mase. e est. post. À pov. dista 9k. da séde do 
cone. e está situada proximo da estrada que vae 
de Chaves a Braga, a 1 k, da margem direita do 
rio Rabagão. O reitor de S. Vicente da Chã, 
apresentava o vigario, que tinha 1208000 réis 
de rendimento, Foi comncuda dos Templarios, e 
depois das freiras de Santa Clara, franeiscanas, 
de Villa do Conde. A commenda rendia 1:4002000 
réis. Negrões pertence á 6.º div. mil. e ao distr. 
de recrutamento e res. n.º 19 com a séde em Cha- 
ves. 

Negrosa. Pov. na freg. de S. Pedro e conc. de 
5. Pedro do Sul, distr. de Vizeu. 

Negrote. Pov. na freg.de N. S.! do O", de 
Paião, concelho da Figucira da Foz, distr. de 
Coimbra. 

Neguemba. Pov. do cone. de Santo Antonio 
do Zaire, div. de Noqui, distr. do Congo, prov. 
d'Augola, Africa Oceidental. 

Nehemias (Abraham). Medico portuguez que 
viveu no seculo xvr, e deixou differentes obras 
em latim sobre medicina. 

Neiva. E’ appellido nobre em Portugal. Tem 
por armas: Escudo esquartelado: no 1.º e d.o 
quartel, de purpura, 5 chaves azues, perfiladas 
de ouro, em aspa; no 2.º, esquartelado, tendo no 
1.º e 4.º quartel as armas do antigo reino de Ara- 
gão; no 2.º e 3.º, as do reino de Navarra. No 
3.º quartel, as armas modernas dos Farias, que 
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são: Em campo de purpura um eastello de pra- 
ta, com portas e frestas de negro, entre 5 flóres 
de liz, de prata, 3 em chefe e uma de eada lado. 
Elmo de prata, aberto, e por timbre, duas das 
chaves azues do escudo, em aspa, atadas com 
uma fita de purpura. 

Neiva (Fr. João de). V. Ascensão (Fr. João 
de). Portugal, vol. I, pag. 187 e 788. 

Neiva. Pov. e freg. de S. Romão, da prov. do 
Minho, cone., com. e distr. do Vianna do Castel- 
lo, areeb. de Braga; 149 fog. e 662 hab. Tem 
caixa post. A pov. dista 9 k da séde do cone.. e 
está situada n'nma espaçosa planicie nas mar- 
gens do rio que lhe dá o nome, proximo da cs- 
trada que vac de Vianna do Castello a Bareel- 
los. O abbade do convento benedictino de S. Ro- 
mão, d'esta freg., apresentava o vigario trien- 
nal, que era um monge do mesmo convento, o 
qual tinha 303000 réis e o pé d'altar. Diz-se que 
esta pov. toi fundada pelos gregos, quando edi. 
ficaram o castello de Neiva, que foi uma forta- 
leza iuexpuguavel na antiguidade, e de que se 
vêem ainda ruinas n'um penhasco sobranceiro 
ao mar. À este castello davam os gregos 0 nome 
de Nevis. A terra é fertil em todos as generos do 
paiz, e abundante de peixe do mar e do rio; nos 
seus montes ha muita caça, do chão e do ar. N'es- 
ta freg. está o copvento de S, Romão, acima men- 
cionado, o qual foi fundado em 549 por S. Romão, 
reinando o rei suevo Theodomiro. O decorrer de 
560 annos tinha damnificado muito esto conven- 
to, que em 1109) estava muito arruinado. Então o 
conde D. Paio Soares o reedificou e lhe fez 
grandes doações. Este conde era senhor de Nei- 
va e de outras muitas terras da provineia do 
Miuho. D. Affonso Henriques, em 1133, deu-lhe o 
regueugo e grandes esmolas, O convento, desde o 
seu principio, era asylo commodo e gratuito de 
todos os viandantes, fazia avultadas esmolas aos 
indigentes das visinhanças, e edueava na religião 
catholica as ereanças dos arredores. Em 1470 
passou a commendatarios, no pontificado de Pau - 
lo II; mas em 1551, sendo pontifice Pio IV, vol- 
tou aos monges benedictinos, com a obrigação 
de darem a terça a D. Alvaro de Castro, filho do 
celebre vice-rei da India D. João de Castro. Sen- 
do arcebispo de Braga o cardeal infaute D. Hen- 
rique, cessou para o convento o pagamento da 
terça, que pouco tempo se chegou a pagar. O D. 
abbade de S. Romão apresentava as egrejas de 
S. Paio d'Antas, Villa Fria c Souto de Rebor- 
dões. Neiva já era julgado no tempo d'el-rei D. 
Diniz, pois das Inquirições a que mandou proce- 
der, em 1290, consta que na freg. do S. Miguel 
de Ccpães, do julgado de Neiva, havia a herdade 
de Rio de Moinhos, que foi do abbade de Pache- 
cos, parochia quo já existia antes do conde D, 
Henrique vir para Portugal, e d'onde se presu- 
me que os Paelecos tomaram o appellido. A pov. 
pertence Á 3.º div. mil. e ao distr do reerut. e 
res. n.º 3, eom a séde em Vianna do Castello. || 
Povoações nas freguezias: 5. Pedro, de Caparci- 
ros, cone. e distr. de Vianna do Castello. || S. Pe- 
dro, de Fragoso, cone. de Barcellos, distr. de 
Braga. ! Rio da prov. do Minho, que dizem ser 
o Nelis des romanos. N. no termo da villa da 
Barca, e tendo atravessado parte da prov do 
Minho, vae desaguar no Oceano, na freg. de Cas- 
tello de Neiva, 12 k. ao N de Fão e Espozende, 
e proximo do mosteiro bencdictino de S. Romão 
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de Neiva. No livro II da Antiquitatibus Lusita- 
ntae, André de Rezende, fundado no que escrevo- 
ram Pomponio Mello e Ptolomeu, diz que este 
rio deu o uome & cidade de Nébis, e a uma ponte, 
que o Itinerario de Antonino Pio sitúa sobre a 
via militar romana, que de Braga ia para Astor- 
ga, pelo litoral. Não ha o minimo vestigio d'esta 
ponte, e parece que Rezende sc enganou com a 
indicação Ad pontem Neviae, que é na Galliza, a 
uns 2 k.ao Nde Lugo. Junto 4 ponte de Anhel, 
que atravessa o Neiva, se levanta o alto monte 
de Lousado. No seu cume houve uma povoação, 
que se diz ter sido uma cidade romana, a qual 
era fortificada por dois muros. No archivo da sé 
de Braga, dizem que existe um documento con- 
tando a divisão que s2 fez da prov. de Entre- 
Douro e Minho em 12 condados, no reinado de 
D. Fernaudo Magno (1036 a 1067) e fala d'esta 
cidade, mas não a nomcia; diz: «Ad radices mon- 
tis Pandi, et Lupatis ad frigidam fontem juxta 
Civitatem magnam, quae ibi destructa jacet a 
Mauris.» 

Neiva e de Faria (D. Gonçalo Tello de Me- 
nezes, conde dej. Alcaide-mór de Coimbra e 1.º 
senhor de (Cantanhede. Era filho de D. Martim 
Affonso Tello de Menezes, e de D. Aldonça de 
Vasconcellos; irmão da rainha D. Leonor Telles. 
O titulo de conde de Neiva e de Faria foicrea- 
do porel rei D. Fernaudo I a 31 de julho de 1375. 
El-rei D. João 1, mais tarde, lhe tirou o eonda- 
do e lhe confisevu todosos seus bens, incorporan- 
do as suas rendas no condado de Barcellos, que 
depois passou a ser da casa de Bragança. D. Gon- 
çalo Tello de Menezes casou com D. Maria d'Al- 
buquerque, filha illegitima de D. João Affonso 
d'Albuquerque. 

Nellas. Villa da prov. da Beira Alta, séde de 
conc., com. de Mangualde, distr. e bisp. de Vizeu, 
Relação do Porto. Tem uma só freg., N. S.* da 
Conceição. Está situada a 5 k. da margem direita 
do rio Mondego,na estrada que vae de Mangualde 
a S. João d'Áreias, e a 20 da capital do distr. O 
vigario de Santa Maria, de Senhorim, apresenta- 
va o cura, que tinha 695800 réis de eongrua 
e o péd'altar. O conc. de Nellas foi constituido 
com as freguezias do antigo conc. de Senhorim, 
que em 1853 se extinguiu. O sen feral éo mes- 
mo que el-rei D. Manuel deu a Senhorim, em 
Lisboa, a 30 de março de 1514. Ha n'esta freg. 
a aldeia de Toladal, situada n'um monte, a 2:200 
m.dorio Mondego. No centro d'esta aldeia está 
a capella de N. 8.º da Tossc, fundada pelo povo 
d'este logar no meio d'um grande terreiro. E' tra- 
dição que a primitiva ermida estava junto da 
margem direita do Mondego, e foi mudada para 
aqui por causa das enchentes do rio, que a da- 
mnificavam. Como a antiga imagem da padroei- 
ra estava em mau estado, o visitador a mandou 
substituir por outra nova, sendo a primitiva ro- ' 


| colhida na sacristia, n'um cofre de madeira, em 
T 1 


1708. Nellas pertence 4 2.º div. mil., 3.º brigada, 
grande cireumseripção mil. central, e ao distr. de 
recrut. e res. n.º 14, com a séde em Santa Com- 
ba Dão. Tem est. do caminho de ferro, na linha 
da Beira Alta, entre as de Caunas de Senhorim 
e Mangualde; escolas para ambos os sexos, e est. 
post. e telegr. com serviço de emissão e paga- 
mento de vales do correio e telegraphieos, co- 
brança de reeibos, letras e obrigações, e serviço 
de encommendas, permutando malas com a R- 
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A. B. A.; advogados, agencias commereiaes, de 
navegação e de seguros, das companhias: Mer- 
curio, Equitativa dos Estados Unidos do Brazil, 
Sociedade de seguros mutuos; huspedarias, medi- 
cos, pharmaeias, notario; sociedades de recreio: 
Gremio-club, philarmonica Bqa- União; mereado 
no segundo domingo de cada mez. Na freg. de 
Nellas está o estabelecimento thermal das Cal- 
das da Felgueira, (V. Portugal, vol. III, pag. 
339). O cone. compõe-se de 6 freguezias, com 
3:113 fog. e 13:453 hab., sendo 6:023 do sexo 
masc. e 7:430 do fem., numa superficie de 13:226 
hect. As freguezias são: S. Salvador, de Cannas 
de Senhorim, 3:215 hab.: 1:417 do sexo masc. e 
1:793 do fem.; S. João Evangelista, de Carvalhal 
Redondo, 1:730 hab.: 7,60 do sexo masc. e 970 do 
do fem.; N. S.da Conceição, de Nellas, 2:580 
hab.: 1:193 do sexo mase. e 1:357 do fem.; S. Pe 
dro, de Santar, 2:478 hab.: 1:125 do sexo mase. 
c 1:353 do fem.; N. S.* da Assumpção, de Senho- 
rim, 2:399 lab.: 1:069 do sexo masc. e 1:330 do 
fem.; N. Sa da Ixpectação, de Villar Sêeco, 

| 1:051 hab.: 459 do sexo mase. e 592 do fem. O 
cone. produz trigo, azeite, viuho, milho, frueta e 
legumes, sendo o principal commercio vinho pa- 
ra exportação e consumo, e milho. E' barão de 
Nellas, o sr. José Bernardo dos Anjos c Brito, 
cujo titulo lbe foi concedido por decreto de 22 
de agosto de 1870. | Povoações nas freguezias: 
S. Thiago, de Cepões, conc. e distr. de Vizeu. || 
S. Julião, de Moreira do Lima, cone. de Ponte do 
Lima, distr. de Vianna do Castello. 

Nellia. Pov. da freg. de S. João Baptista, de 
Fl cone. de Monsão, distr. de Vianna do Cas- 
tello. 

Nelmenso. Pov. na freg. de S. Miguel, de Cal- 
das de Vizella, concelho de Guimarães, distr. de 
Braga. 

Nemagina. Pov. da freg. e conc. de Santo 
Antouio do Zaire, distr. do Congo, prov. d'Ango- 
la, Africa Occidental. 

Nametanos. Antigos povos da Lusitania, na 
chancelaria de Braga, dos quaes era capital a 
cidade de Volobriga. Ignora-se a situação d'es- 
ta cidade e seu districto; apenas se sabe que 
cra ao NO de Braga. 

Né Pingula. Pov. do cone. de Santo Antonio 
do Zaire, delegação de Noqui, distr. do Congo, 
prov. d'Angola, Africa Occidenta!. 

Nerancal. Pov. do concelho de Pondá, No- 
ns Conquistas, no distrieto e arceb. de Gôa, In- 

ia. 

Nerul. Pov. e freg. de N. S.* dos Remedios, 
do cone. de Bardez, no distr. e arceb. de Gôa, na 


Índia. A egreja foi edificada em 1569. Tem es- 
colas. 


Nery (Antonio Joaquim). Jornalista e eseri- | 


ptor. N. em Lisboa em 1798, onde tambem fal. 
em 27 de junho de 1856. Publicou de 1822 a 1823 
um jornal politico intitulado O Campeão Lis- 
bonense, de que foi redactor. D'esto jornal offere- 
ceu uma collecção ás côrtes de 24 de dezembro 
de 1522, como se vê no Diario do Governo n.º 
304, do referido mez. N'esse anno escreveu e pu- 
blicou alguns pequenos opusculos, ou pamphle- 
tos politicos, que sairam anonymos, taes como: 
A Visão, O Anão demonstrador, ete. Em 1833 e 
1834 serviu como capitão no 4.º batalhão nacio- 
cal movel de Lisboa, e depois, em 1841, estabele- 
ceu uma typographia, em que imprimiu até 1850 
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traduceções suas de romances, na maior parte de 
Paulo de Koch, como: A Casu Branca, O Coita- 
dinho, O Homem dos tres calções, O meu visinho 
Raymundo, Este Senhor!, A Donzella de Bellevil- 
le, A Irmã Anna, O Barbeiro de Paris, Georget- 
ta, Bigode, A Mulher,o marido e o amante; O Ho- 
mem da Natureza, A Leiteira de Montfermeil, 
Magdalena, O Senhor Dupont, André o saboyano, 
A Familia Gógó, Sem gravata, João, Um joven 
encantador, Irmão Thiago, O Amante da Lua, 
cte. Traduziu de Frederico Soulié As Memorias 
do Diabo, 8, tomos, 1832 a 1843; O Salteador sa- 
onto, de Ilypolite Vangevis, 2 tomos; 2.º edição, 
1837; Verdadeiros mysterios de Paris, O espião 
l'alta categoria, O Cabazinho de flôres, traduzido 
do inglez, Lisboa, 1847. Escreveu tambem os se- 
guintes romances originaes: Iobineau e Fifina, 
para servir de sequencia à Casa Branca de Pau- 
lo de Koch, 4 tomos, 1845; Os oculos da Velha, ou 
a lente maravilhosa, romance critico e original 
or... antor novato, 4 tomos, Lisboa, 1844; O 
Gaiato do Terreiro do Paço, ou o Gil Braz por- 
tuguez, pelo autór dos Oculos da Velha, 4 tomos, 
Lisboa, 1845, O Diabo a quatro, 4 tomos, Lis- 
boa, 18146 a 1848. A sua ultima publicação 
foi o Amarello, periodico semanal, sem politica; 
sairam 12 numeros, de setembro de 1862 a abril 
de 186t. D'este jornal sairam alguns nuneros 
impressos em papel côr de rosa, e dizendo-se 
sem politica quasi que não tratava d'outra cou- 
sa. Antonio Joaquim Nery fal. quasi na mise- 
ria. 

Nery (Filippe). Parece ter sido o primeiro 
professor de cscripta, ou calligraphia, que intro- 
duziu em Lisboa o caracter de letra ingleza. Te- 
ve aula por 30 annos, pouco mais ou menos, co- 
meçando, segundo consta, a dar lições da sua 
arte em 1760, ou pouco depois. Já era fallecido 
em 1793. Foi tido como insigne na sua profis- 
são. 

Nery (Filippe). Pianista, que vivia no prinei- 
pio do seculo xix. Era natural de Lisboa. Foi 
capitão do excreito do ultramar, servindo, em 
1821, em Moçambique. Era considerado um pia- 
nista notavel. l 

Nery Pires (Filippe). Advogado e interprete 
das linguas maratha e portugueza no Supremo 
Tribunal de Justiça de Bombaim. Era natural de 
Gôa, e ahitraductor dos referidos idiomas. Em 
Margão deu lições de lingua ingleza. Escreveu: 
Grammatica maratha, explicada em lingua portu- 
gueza, compilada das mais abalisadas que até o 
presente se tem dado å luz, Bombaim, 1854. Foi 
dedicada pelo autor ao governador de Bombaim, 
lord Elphinstone. 

Nery da Silva (Agostinho). Oflicial da seere- 
taria dos negocios estrangeiros, e consul geral 
de Portugal na Dinamarca. Fal. cm 1798. Esere- 
veu: Nova Grammatica da lingua ingleza, ou Ar 
te de falar e escrever com propriedade e correcção 
o idioma inglez, Lisboa, 1779. Esta obra foi ado- 
ptada durante muitos anuos no ensino das aulas 
respcetivas, e d'ella se fizeram varias reimpres- 
sões. 

Nery Xavier (Filippe). Nasceu em Gôa em 
1804, ignora-se a data do fallecimento. Foi admit- 
tido ao serviço do estado de Gôa como official 
supranumerario da seerctaria do governo, em 30 
de janciro de 1824, e promovido suecessivamen- 
te a official do numera em 21 de janeiro de 1838; 
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chefe da 1.: seeção a 27 de agosto de 1810, e 
official-maior graduado por de 2 d'abril de 1852, 
Ioi tambem nomeado direetor da Imprensa Na- 
cional de Gôa, pela. portaria de 1 de maio de 
1351; socio correspondente da Academia Real 
das Seieneias de Lisboa. Por deereto de 12 de 
maio de 1854 foi condecorado com o habito da 
ordem de Nossa Seuhora da Conceição; tambem 
teve o habito da ordem de Christo pelos servi- 
ços prestados na qualidade de membro da eom- 
missão encarregada no estado da Iudia de colli- 


gir produetos para a exposição uuiversal de Pa-, 


ris, em 1867. Vilippe Nery Xavier era um in- 
eausavel iuvestigador das antiguidades e cousas 


da sua patria, e publicou muitos trabalhos, que | 


encerramnoticias muito espeeiaes e interessantes 
sobre particularidades topographicas, estatisti- 
eas e economicas d'aquellas possessões. Biblio- 
graphia: Folkinhas ecclesiasticas, historicas e es- 
tatisticos para a metropole de Gôa, para os an- 
nos de 1810, 1841, 1842, e seguintes até 1815, 
Pangim e Nova Gôa, O Gabinete Litterario das 
Fontuinhas, publicação mensal, Nova Gôa, tomo 
1,1816; tomo II, 1>47; tomo 1II, 1818; n'este jor- 
nal, publicado sob a sua direeção e redigido por 
elle quasi na totalidade, se comprehendem mui- 
tas deseripções eireumstaneiadas, mappas esta. 
tisticos, e outras noticias interessantes áeêrea 
d'aquelles estados; Esboço d'um Diccionario hrs- 
torico administrativo, contendoos principins geraes 
da administração civil, ecclesiastica e militar, es- 
pecialmente applicado ao Estado da India Portu- 
gueza, eonstituindo o 4.° vol. do Gabinete Litte- 
rario das Fontainhas, Nova da, 1850; Uma via- 
gem de duas mil legoas, por Claudio Lagrange 
Monteiro de Barbuda, ete., extrahida da aftevis- 
ta Universal Lisbonense» enriquecida com varias 
peças, e oferecida aos patricios e amigos do autor, 
Nova Gôa, 1848; Collecção de bandos e outras dif- 
ferentes providencias, que servem de leis regula- 
mentares para. o governo economico e judicial das 
provincias denominadas Novas Conquistas; prece- 
dida da noção da sua conquista, e da divisão de 
cada uma d'ellas, Pangim, 13140; 2.º vol, Nova 
Gôa, 1850, com um appendiee de 90 paginas; 3.º 
vol., que eontém o Repertorio Geral, ou Indice 
alphabetico, Nova Gôa, 1851; Carta Constitucio- 
nal da Monarchia Portugueza, decretada pelo rei 
de Portugal e Algarves, D. Pedro; acompanhada 
d'alguns decretos regulamentares e dois indices, 
ete., Gôa, 1851; Bosquejo historico das communi- 
dades das aldeias dos concelhos das Ilhas, Salsete 
e Bardez, dividido em quatro partes, Gôa, 1852; 
Collecção dos fac similes das assignaturas e ru- 
bricas dos Vice reis e governadores geraes do Ñs- 
tado da India, coordenada por determinação do 
alm=o e exmo sr. visconde de Ourem, governador ge- 
ral do mesmo Estado, Gôa, 1853; Colleeção dos 
fac-similes das assignaturas e rubricas dos arce- 
bispos primazes do Oriente, e dos vigarios capitu- 
lares do arcebispado; coordenada, ete., Gôa, 1853; 
Codigo dos usos e costumes dos habitantes das No- 
vas Conquistas em portuguez e marata, Nova Gôa, 
1851; Codigo dos usos e costumes dos habitantes 
não christãos de Damão, Nova Gôa, 1854; Codigo 
dos usos e costumes dos hobitantes não christãos 
de Diu, Nova Gôa, 1854; Iepertorio ou indice al- 
phabetico do Codigo dos usos e costumes dos ha- 
bitantes das Novas Conquistas, Nova Gôa, 1855; 
Instrucção do ex.mo vice-rei Marquez de Alorna 
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| ao seu successor 0 ex.mº vice-rei Marquez de Tavo- 
| ra; segunda edição, rectificada e enriquecida com 

novas peças do mesmo autor, e 380 notas histori- 
|i cas, Nova Gôa, 1856, Defensa dos direitos das 
Gão-Carias, Gão-Cares, e dos seus privilegios. 
contra a proposta da sua dissolução e divisão das 
suas terras, Nova Gôa, 1856; Regulamento das 
» Confrarias do estado da India, mandado publicar 
| vor portaria de 16 de agosto de 1845, do governa- 
dor geral do mesmo estado, Nova Gôa, 1845; eon- 
tém iuteressantes e minuciosas noticias histo- 
ricas deêrea da origem d'estas instituições, doa- 
ções que lhes fôram feitas, bens de raiz, alfaias, 
moveis e creditos que possuem, ete.; Libello ere- 
plica, com o titulo de Desenvolvimento da nature- 
za dos bens dos dessaiados das Novas Conquistas, 
e do direito que a elles tem a Fazenda publica, ete., 
Nova Gôa, 1845; Synopse por ordem alphabetica 
e chronologica dos objectos mais salientes que com- 
| portam os boletins do Governo geral do estado da 
India, publicados nos annos de 1837 a 18145, Nova 
Gôa, 1816; Segunda parte comprehendendo os an- 
nos de 1846 a 1850, Nova Gôa,1851; Terceira parte, 
que comprehendeo anno de 1851, Nova Gôa, 1852; 
Quarta parte, que comprehende o anno de 1852, 
Nova Gôa, 1853; estes trabalhos fôram offereei- 
| dos pelo autor suecessivamente aos diversos Be- 
eretarios geraes do governo, que funeeionavam 
eomo taes å data da publicação de eada uma das 
partes; Collecção das leis peculiares das Commu- 
nidades agricolas das aldeias dos concelhos das 
Tihas, Salsete e Bardez, ete., Nova Gôa, 1852; es- 
ta obra serve e tem a designação de tomo V do 
Gabinete Lalterario das Fontainhas;, Additamento 
ao Regulamento da Imprensa Nacional(de 3 de se- 
tembro de 1319); não deelara a data nem o logar 
da impressão, mas a portaria do governador ge- 
ral, que o mandou adoptar, é de 2 d'agosto 1861; 
Relatorio e catalogo da Exposição iudustrial da 
India portugueza no anno de 1860, Nova Gôa, 
1261; esta exposição foi aberta no palacio ar- 
chiepiscopal da cidade velha, sob os auspícios do 
governador geral viseonde de Torres Novas, a 
12 de janciro de 1860, e eucerrada a 8 de feverei- 
ro do mesmo anno; Resumo historico da maravi- 
lhosa vida, conversões e milagres de 8. Francisco 
Xavier, apostolo, defensor e patrono da India,Nova 
Gôa, 1859;€ illustrado com 7 gravuras abertas em 
madeira; d'esta obra ha uma segunda edição, 
augmentada consideravelmente e acompanhada da 
historia da exposição do seu venerando corpo em 
1859, novos documentos, estampas, notas historicas 
e indices, Nova Gôa, 1561; Nobiltarchia goana, ou 
catalogo das pessoas que depois da restauração de 
Portugal em 1040 até o anno de 1860 tem sido 
agraciadas pelos soberanos com diversos graus do 
foro da nobreza e jfidalguia, Nova Gòôa, 1862; 
Apontamentos dos trabalhos da comissão das mat- 
(tas do Estado da India, Nova Gôa, 1863; seguido 

do Resumo das ephemerides da commissão encarre- 
gada de examinar as mattas,em suas excursões 

desde 12 de março até 20 de maio de 1863; Jesenha 

eircumstanciada das passagens dos rios nos tres 

concelhos das Ilhas, Salsetee Bardez, e nas provin- 

cius das Novas Conquistas, especificando as suas 
situações, transportes, e ordenada em vista dos do- 

cumentos ojliciaes, com referencia ao anno de 1843 

e posteriores alterações; foi publicada no Boletim 

do Governo do estado da India, n.º 98 do anno de 

1864, de pag. 899 a 907; Relatorio da commissão 
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nomeada para reunir objectos para a exposição in- 
ternacional do Porto, datado de 23 d'agosto de 
1865, Nova Gôa; Relatorio acompanhado da rela- 
ção dos objectos enviados à commissão central de 
Lisboa, directora dos trabalhos preparatorios pa- 
ra a exposição universal de 1867 em Paris, pela 
commissão do estado da India Portugueza, Nova 
Côa, 1896; Descrepção do coqueiro, arequeira, 
arroz e moedas de Góa, Nova Gôa, 1854. 

Né Sambo. Pov.do cone. de Santo Antonio 
do Zaire, na div. de Noqui, distr. do Congo, prov. 
de Angola, Africa Occidental. 

Nesperal. Pov. e freg. de S. Simão, da prov. 
da Beira Baixa, conc. e com. da Certã, distr. de 
Castello Branco, bisp. de Portalegre; 100 fog. e 
456 hab. Tem correio com serviço de posta ru- 
ral. A pov. dista 6 k. da séde do cone. e está si 
tuada a 2 k. da margem direita da ribeira Gran- 
de, na estrada da Certã a Scrnache. E’ do grão 
priorado do Crato, hoje annexo ao patriarchado: 
e os grãos-priores apresentavam o reitor, que 
tinha 120 alqueires de trigo, 20 almudes de vinho 
mosto e 25000 réis em dinheiro. A terra é muito 
fertil em cereaes; pertence 4 5.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. u.º 15, com a séde em 
Thomar. 

Nespereira. Pov. c freg. de Santa Eulalia, 
da prov. do Minho, conc. e com. de Guimarães, 
distr. e arceb. de Braga; 141! fog. e 568 hab. 
Tem escolas d'ambos os sexos. A pov. dista 4k, 
séde do conc. e está situada a 6 k. da margem 
esquerda dorio Ave. O thesoureiro-mór da col- 
legiada de N. 3.º da Oliveira, de Guimarães, 
apresentava o vigario, que tinha 508000 réis de 
congrua e o pé d'altar. A terra é fertil, e cria 
muito gado de toda a qualidade. Pertenco 4 6.º 
div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 20, com 
a séde cm Amarante. | Pov. efreg.de N. S+ da 
Graça, da prov. da Beira Baixa, conc. e com. de 
Gouveia, distr. e biep. da Guarda; 219 fog. e 924 
hab. Tem escolas d'ambos os sexos e correio com 
serviço de posta rural. A pov. dista 6 k. da séde 
do cone. O prior de Gouveia apresentava o cu- 
ra, que tinha 83000 réis de congrua eo pé d'al- 
tar. O seu clima é saudavel. A terra é fertil em 
cereaes, legumes, fructas e hortaliças. Tem mui- 
to gado miudo. Pertence à 2.a div. mil. e ao distr 
de recrut.e res. nº 12, com a séde em Trancoso. 
A freguezia é de fundação antiga. A tradição 
local diz que lhe déra o nome uma senhora que 
teve ali um casal, couto ou dominio, que pro- 
gressivamente se foi desenvolvendo. Como resi- 
dencia d'çessa senhora aponta-se um edifício, a 
que chamam Casa do Rio, e que por certo foi 
uma torre, como o provam as suas velhas canta- 
rias, uma janella gothica, uma setteira c o por- 
tão dc entrada do pateo, em arco coroado d'a- 
meias, da mesma fórma queo mostra ter sido 
todo o cdificio. A tradição tinha todos os visos 
de verdadeira, pois que o nome da supposta do 
nataria da povoação era Ignez Pereira, que pelo 
decorrer do tempo se corromperia em Nespereira. 
Mas nas inquirições de D. Atfonso III, liv. V, 
fl.25, consta que Nespereira foi de Diogo Mar- 
tins, que a povoou e deixou a quaita parte d'el- 
la á ordem militar do Hospital, a qual tez d'ella 
9 casaes. Nespereira, já no começo da monar- 
chia, era conhecida por este nome. Antes da 
actual povoação existiram, sem duvida, no mes- 
mo logar e suas immediações, varias povoações 
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romanas, confórme o tem demoustrado a desco- 
berta de diversos utensilios, muitos tijolos e res- 
tos de construeções d'aquelle tempo. A egreja 
matriz é muito antiga, mas não tem valor archi- 
tectonico. Ha uma outra egreja mais pequena, 
que tem servido de matriz, a qual foi construi- 
da no fim do seculo xvir ou principios do xvin, 
à custa do povo, sob a invocação do Santissimo 
Sacramento e de Santo Antonio. f Pov. e freg. 
de S. João Evangelista, da prov. do Douro,conc. 
e com. de Louzada, distr. e bisp. do Porto; 112 
fog. e 449 hab. Tem correio com serviço de pos- 
ta rural; fabrica de manteiga. Dista 4 k. da séde 
do cone. O papa, o bispo do Porto, os monges 
benedictinos do Bustello, de Penahel, c os co- 
negos regrantes de Santo Agostinho da Serra do 
Pilar, apresentavam alternativamente o abbade, 
a saber: em janeiro, o papa; em fevereiro, o bis- 
po; e em março, os frades bentos e os de Santo 
Agostinho. A abbadia rendia 4005000 réis an- 
nuaes. À pov. pertence à 6.3 div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 20, com aséde em Amaran- 
te. || Pov. e freg. de Santa Marinha, da prov. da 
Beira Alta, couc. e com. de Sinfies, distr. de Vi- 
zeu, bisp. de Lamego; 597 fog. c 2:621 hab. Tem 
escolas d'ambos os sexos, est. post. permutando 
inalas com Sobrado e Sinfães; feira a 4 e 18 de 
cada mez, e feira franca a 5 de agosto. Até ao 
fim do seculo xviu houve duas freguezias distin- 
ctas, do mesmo nome e contiguas, que depois se 
uniram formando uma só: Eram: Santa Marinha, 
sendo apresentado o abbade pelo real padroado, 
o qual tinha 6508000 réis de rendimento por an- 
no; e Santo Ericio, ou Eurico, sendo o reitor 
apresentado alternativamente pelo papa e pelo 
bispo de Lamego, o qual tinha 1308000 réis de 
rendimento. A pov.é muito antiga, e foi villa, 
capital d'um concelho, que foi supprimido, pas- 
sando a formar parte do cone. de São Fins, co- 
marca de Rezende. Este conc. tambem se extin- 
guiu, em 24 de outubro de 1955, passando as fre- 
guezias que o compunham, para o conc. e nova 
com. de Sinlães. El-rei D. Manuel deu foral å 
villa de Nespereira, em Lisboa, a 15 d'abril de 
1514. Até 18314 teve duas companhias de orde- 
nanças. A pov. pertence à 2.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. c res. n.º 9, can a séde em Lamego. 
| Povoações nas freguezias: S. Christovão, dê 
Cabeçudos, cone. de V. N. de Famalicão, distr. 
de Braga. || S. Romão, de Carvalhosa, concello 
de Marco de Canavezes, distr. do Porto. || N. 5.3 
da Conccição, de Mundão, conc. e distr. de Vi- 
zeu. | Santa Maria, de Pinheiro, cone. de Oli- 
veira de Frades, do mesmo distr. Fem correio 


| com serviço de posta rural. || S. Pedro, de Povo- 


lide, conce. e distr. de Vizeu. || N. S.* da Purifi- 
cação, de Villa Maior, conc. de 8. Pedro do Sul, 
do mesmo districto. Tem corrcio com serviço de 
posta rural. 

Nespereira de Baixo e de Clima. Duas po- 
voações nas freguezias: Santa Marinha, de Pal- 
maz, cone. de Oliveira de Azemeis, districto de 
Aveiro. | S. João Baptista, de Rocas do Vouga, 
concelho de Sever ão Vouga, do mesmo distri- 
cto. 

Nesprldo. Pov. na treg. de S. Pedro de Po- 
volide, conc. e distr. de Vizeu. 

Nesquim. Pequena ponta situada na costa S 
da ilha do Pico, Açõres. 

Nessalo. Pov. do conc. de Santo Antonio do 
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faire, div. do Mussueo, distr. do Congo, prov. | 
d'Angola, Africa Oecidental. 

Nesse d'Uquilla. Pov. do cone. de Santo An- 
tonio do Zaire, div. de Noqui, distr. do Congo, 
prov. d'Angola, Afriea Occidental. 

Nestevo. Pov. na freg. de S. Pedro, de For- 
mariz, conc. de Paredes de Coura, distrieto de | 
Vianna do Castello. 

Neta (Casal da). Na freg. de S. Sebastião, de 
Moiriseas, concelho de Abrantes, distr. de San- 
tarem. 

Neta Gomes. Pov. da freg. de S. Nicolau To- 
lentino, no conc. da Praia, archipelago e prov. 
de Cabo Verde, Africa Oeeidental. 

Neto. V. Netto. 

Netorlem. Pov. no concelho de Pernem, No- 
vas Conquistas, no distrieto e areeb. de Gôa, In- 
dia. 

Netos. Povoações nas freguezias: N. S.º da 
Graça, de Almagreira, eonc. de Pombal, distr. 
de Leiria. || N. S. da Coneeição e cone. de An- 
cião, do mesme distr. || Santa Eulalia, de Ferrei- 
ra-a-Nova, cone. de Figueira da Foz, distr. de 
Coimbra. || Santa Cruz, de Juvim, cone. de Gon- 
domar, distr. do Porto. || S. João Baptista, de Lo- 
brigos, cone. de Santa Martha de Penaguião, 
distr. de Villa Real. || S. Romão de Aregos, conc. 
de Rezende, distr. de Vizeu. || N. S.a do O", de 
Cadima, cone. de Cantanhede, distr. de Coim. 
bra. - 

Netrauly. Pov. do cone. de Sanguem, Novas 
Conquistas, no distrieto o arceb. de Gôa, In- 
dia. 

Netto. A familia d'este appellido é muito an- 
tiga em Portugal; já se encontra no tempo de 
D. Affonso Henriques. As suas armas são: Eseu- 
do partido em pala, sendo a primeira vermelha e 
a segunda de azul; sobre ambas um leão de ou- 
ro armado de prata: orla de ouro eom 4 folhas 
de figucira aeantonadas de verde e 4 lizes de 
azul em cruz; timbre, o leão do escudo com uma 
folha de figueira sobre a testa. 

Netto( Antonio Maria de Almeida).Irmão do sr. 
cardeal D. José Sebastião Netto. Foi muitos an- 
nos direetor de algumas alfandegas de portos 
seccos. Publicou: Albun de Homenagens a Ca- 
mões, muito apreciada compilação de todas as pu- 
blicações em prosa e verso, publicadas por oeca- 
stão de se crigir a estatua ao immortal épico. 
Conpoz e publicou dois livros que lhe merecc- 
ram louvores e gratificações superiores, o Kotei- 
ro fiscal c Deveres dos empregados das alfande- 
gas, eujas edições logo se esgotaram. Traduziu 
do francez A Keligião em face da sciencia, 3 gros- 
sos volumes. Depois de aposentado, publicou o 
Escholiaste Portuguez, trabalho muito louvado 
por quasi toda a imprensa, e que foi approvado 
pelo Consclho de Instrucção Publiea. Habilitou- 
so legalmente para o magisterio do ensino livre, 
tendo leceionado latim, portuguez, francez e ou- 
tras disciplinas nos prineipaes collegios da ea- 
pital. Com o pseudo um estudante da lingua la- 
tina, tem traduzido e publicado cm cadernctas 
todos os autores latinos usados nos lyceus do rei 
no: Cornelio, Cesar, Phedro, Ovidio, Tito Livio, 
Vergilio, Tacito, Salustio, Cieero, Horacio. Tam- 
bem deu å estampa uma grammatica da lingua 
latina. Consta que se tem dedicado ultimamente 
à composição de um diccionario das dificuldades 
da lingua franeeza, que vae muito adeantado. 
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Netto (Estevão Gonçalves). V. Gonçalves Net- 
to (Estevão). 

Netto (Fr. Fortunato dos Santos). Religioso 
da ordem de S. Fraueisco da provincia da Pie- 
dade, que viveu no seculo xıx. Depois de extin- 
etas as ordens religiosas, foi lente de Philoso- 
phia, vigario capitular da sé do Funchal e eo- 
nego da sé patriarehal de Lisboa. Escreveu: Ho- 
ras lusitanas, paraizo de divinas flôres contendo 
difjerentes oficios e outras devoções, Lisboa, 1825. 

Netto (Gabriel dos Santos). Concgo secular de 
S. João Evangelista, prégador regio, conego da 
Santa Egreja Patriarehal de Lisboa, professor de 
Philosophia, ete. Fal. doido em 1833, ou pouco 
depois. Deixou impressos: Sermão de acção de 
graças pelo triumpho das armas portuguezas, pré- 
gado na egreja de N. Sr da Victoria, do Porto, 
Lisboa, 1815; Sermão prégado por oceasião das 
preces, que se fizeram pela feliz restauração do rei- 
no; prégado na egreja de Santo Eloy, do Porto, 
nT 1811; Sermão de S. Sebastião, Lisboa, 

15. é 

Netto (João Lopes). Physieo do hospital de 
Todos os Santos, nomeado em 12 de janeiro de 
1581 o fallecido em 1583. 

Netto (José Diogo Mascarenhas). Baeharel for- 
mado em Leis pela Universidade de Coimbra. N. 
em Aleantarilha, no Algarve, em 1752, e fal. em 
Lisboa em 1826. Era filho do capitão-mór de Sil- 
ves Manucl Mascarenhas Netto. Depois de eon- 
eluir os estudos na Universidade, dedicou-se & 
magistratura, e foi nomeado juiz de fóra de Lei- 
ria, e depois corregedor de (Guimarães. Durante 
o tempo que exerceu este ultimo logar escreveu 
uma memoria que offereceu ao governo sobre a 
estatistica da sua comarca com interessantes 
observações sobre as producções, commercio e 
industria da provincia de Entre-Douro e Minho, 
mas não consta que esse trabalho fôsse publica- 
do, o apenas sobre esse assumpto existe inpres- 
sa no tomo lII das Memorias de Litteratura da 
Academia Real das Sciencias, de pag. 93 a 110, 
uma Memoria sobre as antiguidades das Caldas 
de Vizella, na comarca de Guimarães, que pro- 
vavelmente era uma das partes d'essa obra mais 
desenvolvida e mais vasta. Em 1778 foi encarre- 
gado de dirigir a construcção da estrada de Lis- 
boa ao Porto, e n'essa commissão se houve eom 
notavel distineção, merecendo justos louvores, 
não só pela economia e regularidade da adminis- 
tração dos trabalhos, como tambem pela perfei- 
ção com que as obras fôram executadas, para O 
que muito concorreu o estudo profundo que fez 
d'essa materia, a respeito da qual escreveu uma 
outra memoria que publicou em 1790 no Porto 
com o titulo de Methodo para construir as estra- 
das em Portugal. Elevado posteriormente a des- 
embargador da Casa da Supplicação, foi supe- 
rintendente geral das calçadas e correios, c sen- 
do encarregado da refórma e direcção do servi- 
ço dos eorreios fez todos os regulamentos neces- 
sarios para esse ramo de serviço publico, esta- 
beleceu o transporte das malas do correio em: 
diligeneia na cstrada, euja construcção dirigira,. 
e a elle se deve a numeração dos predios nas: 
ruas de Lisboa c a colloeação de letreiros eom 
a designação dos nomes das ruas na nossa capi- 
tal. Foi tambem intendente do papel sellado e 
conselheiro vereador do senado de Lisboa, concor- 
rendo como tal para que so aforassein e repar- 
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em muitos terrenos baldios e incultos, que | 
via nos sitios de Loures ¢ Caneças, com o que 
stou um bom serviço ao povo e augmentou as 
das do senado. Sendo incluido em 1810 na 
amada selembrisada, obteve permissão de ir ; 
a Inglaterra, e d'ahi passou a França onde 
| demorou até 1821, regressando então à patria. 
i durante o tempo que viveu no estrangeiro, 
“que, associando à si o doutor Francisco Solauo 
Constancio e Candido José Xavier, emprehendeu 
a publicação dos Annaes dus Sciencias, das Ar- 
tes edas Letras, nos quaes escreveu muitos arti- 
gos. Alguns d'estes tôram depois impressos em 
separado com o titulo de Cathecismo da agricul- 
tura. Uma filha sua casou com o general Luiz 
Mousinho de Albuquerque. Foi socio da Academia 
Real das Sciencias de Lisboa, socio correspon- 
dente da Sociedade do Museu de Paris, etc. 
Netto (D. José Sebaswão). Bispo de Angola c 
Congo, cardeal patriarcha de Lisboa, ete. N 
em Lagos a 20 de janciro de 1841, sendo filho 
de Raymundo José Netto e de D. Catharina Lu- 
cia d'Almeida Netto. Mostrando desde a infan- 
cia grande dedicação para a vida ecclesiastica, 
seus paes o matricularam, em 1855, no semina- 
rio de S. José, do Faro, onde estudou com dis- 
tincção os preparatorios, merecendo premio no 
primeiro exame do curso triennal de Thcologia, 
e a classificação de accessit nos segundo e ter- 
ceiro. Recebeu a prima tonsura c as ordens me- 
nores em 25 de maio de 1861; ordens de sub-dia- 
cono em 20 de dezembro de 1352; de diacono 
em 30 de maio de 1863, e de presbytero em 1 
d'abril de 1865, por D. Ignacio do Nascimento 
de Moraes Cardoso, então bispo do Algarve, « 
mais tarde cardeal-patriarcha de Lisboa. Em 17 
d'agosto de 1865 foi nomeado coadjutor do prinr 
da freguezia, de Boliqueime, logar que cxercen 
até 1873 com tanto zelo e probidade que n'essc 
anno ficou sendo parocho encommeudado da mes- 
ma freguezia até 15 d'agosto de 1875, dia em que 
entrou para o convento do Varatojo. O grande 
desejo que o digno presbytero possuia pela vida 
monastica foi que motivou à sua insistencia com 
o prelado para que o substituisse n'aquelle car- 
Bo o que afinal conseguiu, passando para o re- 
erido convento do Varatojo, da ordem de S. 
Francisco. Esteve depois em missão na tregue- 
zia de Santo Isidoro, proximo de Mafra, e ali re- 
cebeu a noticia, com bastante admiração e sur- 
preza, que fóra cleito bispo de Angola e Congo, 
tendo então de sair do seu retiro em 27 de se- 
tembro de 1879, depois da sua eleição ter sido 
confirmada pela Santa Sé. A sagração do novo 
bispo realisou-se com toda a solemnidade, na 
egreja de 8. Julião em 18 de abril de 1820, pelo 
nuncio, monsechor Masella, e em 5 de agosto 
do mesmo anno partiu para a sua diocese. Che- 
gando a Loanda, publicou a sua pastoral de sau- 
dação em 15 do mez de setembro seguinte. Co- 
mo prelado de Loanda, prestou relevantss ser- 
viços à Egreja c aos seus diocesanos. Tendo fal- 
lecido o cardeal-patriarcha de Lisboa em 23 de 
fevereiro de 1833, foi resolvido em 6 d'abril 
d'esse anno entre o governo e a Santa Sé que 
viesse occupar aquelle elevado cargo o bispo | 
d'Angola, facto que muito o surprehendeu, nas | 
que se resignou a acceitar. A sua apresentação 
pelo governo foi feita por carta regia de 12 de | 
julho, e o consistorio de 9 d'agosto do mesmo | 
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anno confirmou a eleição. A 18 de setembro che- 
gou a Lisbea, indo hospedar-se no Collegio Fi- 
lial das Missões Ultramarinas, em Chellas; ali 
recebeu o pallio, tomando posse do patriarchado 
por procuração em 29 do referido mez, e fez a sua 
entrada solemne na cathedral em 7 d'outubro, 
com toda a magnificencia propria d'aquella so- 
lemnidade. O novo patriarcha pronunciou uma 
conceituosa allocução na presença dos princi- 


paes membros do ministerio, alto clero e grande 


numero de pessoas. No dia 4 de novembro pu- 
blicou a sua primeira pastoral. Em 1b de janci- 
ro de 184 tomou posse da sua cadeira na cama- 
ra dos pares, que lhe competia pela eminente 
diguidade a que fôra elevado; no consistorio de 
24 de março recebeu a sua nomeação de eardeai, 
e em äl) o soliden vermelho, no paço de S. Vi- 
cente. Em 17 d'abril recebeu o barrete cardina- 
licio no paço d'Ajuda das mãos d'el-rei D. Luiz. 





D. José Sebastião Neito 


Foi quem celebrou na egreja de S. Domingos a 
2 de maio de 1885 a cerimonia do casamento do 
principe real D. Carlos com a princeza senhora 
D. Amelia, mais tarde reis de Portugal, sendo 
u'essa occasião condecorado com a gran-cruz da 
ordem de Nossa Senhora da Conceição. Sendo 
indispensavel a sua presença em Roma, para ali 
partiu a 26 de maio, afim de receber das mãos 
do papa Leão XIIl o chapéo cardinalicio, indo 
em sua companhia o seu secretario desembarga- 
dor, sr. Elviro dos Santos, o monsenhor Serrano, 
chanceller do patriarchado. Chegando a Roma 
em 5 de junho, foi logo recebido pelo papa com 
a maior amabilidade e defercncia, celebrando se 
no dia 10 0 consistorio, em que recebeu o cha- 
péo cardinalício. Em Roma foi muito obsequia- 
do e considerado; recebeu convite para no dia 13 
sagrar na egreja de Santo Isidoro o bispo Ro- 
mano de Castellancta, o que se effeituou com a 
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majestade propria do seu elevado cargo. Tomou 
posse tamben na egreja dos Santos Apostolos 
em Roma como seu padrociro, na fórma usada 
pela Santa Sé para com todos os cardeaes, e ter- 
minando assim a sua estada em Roma, partiu 
para Paris no dia 16, onde celebrou de pontifi- 
eal em 19 na egreja do seminario da Congrega- 
ção do Espirito Santo. Em 25, estando na Basili- 
ca de Londres, celebrou tambem de pontifieal, 
e presidiu á pcregriuação que n'aquelle dia se 
effeituou. N'essa noite seguiu para Madrid, visi- 
tou a familia real, e regressou a Lisboa em 28, 
fazendo a sua entrada solemne na sé cathedral 
em 30 pelas 11 horas da manhã, tendo sido para- 
mentado na egreja de Santo Antonio da Sé, d'ou- 
de seguiu debaixo do pallio eom todo o cerimo- 
nial devido, acompanhado por grande numero de 
altos funecionarios, clero, ordens terceiras e 
mais representantes de eorporações religiosas, 
fazendo a guarda de honra uma força militar. 
Quando em 1595 se conmemorou o 7.º centena- 
rio de Santo Antonio, foi o reverendo prelado 
o presidente da grande commissão que se cons- 
tituiu, e foi tambem quem presidiu ao congresso 
eatholico que se celebrou na egreja de S. Vicen- 
te de Póra, que tevc prineipio cm 25 de junho 
do referido anno. Em 1907 o sr. cardeal D. José 
Sebastião Netto renuneiou o scu elevado cargo, 
sendo essa renuncia acceite, como prova o de- 


creto de 7 de novembro d'esse anno. Ainda cm | 


vida de Leão XIII já havia manifestado descjo 
de deelinar o seu cargo; depois tornou a mostrar 
o mesmo desejo ao actual pontifice Pio X. Mais 
tarde, porém, mudou de resolução, resignando- 
se a continuar no seu alto posto de chefe da 
Egreja Lusitana. Comtudo, o desejo fôra tomado 
como resolução definitiva, e embora o pedido não 


tivesse seguido pelas instancias ofliciaes de ac- | 


côrdo com o padrociro, em Roma concederam a 
renuneia, e n'essa conformidade o communicaram 
ao governo portuguez, o qual a commuuicou ao 
reverendo prelado, convidando-o a apresental-a 
ofheialmente. D, José, porém, persistiu em não 
apresentar a sua renuncia, mas o processo havia 
seguido os tramites ofhieiaes, e não sc podia dce- 
rogar. Foi n'essa conformidade que se passou 
o decrete, a que acima alludimos, que veiu pu- 
blicado ne Diario do Governo de 9 de novembro 
de 1907, no qual sé lê o seguinte: allaveudo o 
Eminentissimo Cardeal Patriarcha de Lisboa, 
meu como irmão muito amado, D. José Sebas- 
tião Netto, supplicado de Sua Santidade que lhe 
aceitasse a absoluta renuneia do dito patriar- 
chado, em que fôra apresentado por carta regia de 
12 de julho 1883, tendo essa renuncia sido 
aeceite definitivamente e de aecordo com o men 


governo, hei por bem prestar o meu assentimento | 


áquella resolução pontificia, aeecitando tambem 
a pedida renuncia para todos os effeitos, ete» 

Netto (Ricardo José de Sousa). Official da 
seeretaria da camara dos deputados. N. em 1822, 
e fal.a 19 de março de 1870. Traduziu muitas 
comedias que se representaram no theatro do 
Gymnasin, obtendo algunas grande successo. 
Lembram-nos as seguintes, que estão publiea- 
das na antiga colleeção Theatro para rir: Am- 
bos sem calças, Anna Barraca, A’ porta da rua, 
Capellão do regimento, Desejos de minha mulher, 
Emilia travêssa, Ha tantos assim, Um Baile, Mais 
vale quem Dens ajuda que quem muito madruga, 
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Octogenario, Sim ou não? Uma mulher que perde- 
as ligas, O beijinho das creadas, As pequenas mi- 
serias, ete. 

Netto Leite e Vasconcellos (José Maximo). 
Juiz da Relação de Gôa, do conselbo de Sua 
Majestade, commendador da ordem de Christo, 
ete. N. no Porto cm 1807, fal. em Lisboa a 2 
de janeiro de 1866. Foi juiz da Relação de Gôa 
em 1836, e ahi presidiu á Relação, constituindo 
tambem os diversos tribunaes de justiça no Es- 
tado da India, mandados estabelecer pelo decre- 
to de 7 de dezembro do mesmo anno; juiz de se- 
gunda instancia, exercendo depois o logar de 
procurador regio junto da Relação de Lisboa cın 





18t2, e afinal serviu n'esta Relação. Escreveu: 
Peculio do procurador regio, ou resumpta e prom- 
ptuarto alphabetico de todas as leis, decretos, etc ; 
seguido d'uma taboada chronologica das mesmas 
leis, Lisboa; Memoria sobre a publicidade das hy- 
pothecas, e de outros contratos per meio de regis- 
tos, ete , Lisboa, 1842; Codigo administrativo de 
1842 annotado, Lisboa, 1849; A Syndicancia da 
Relação do Porto, etc, Lisboa, 1355; Contesta- 
ção de.. aos fundamentos da interpellação feita 
ao ex.mº ministro da justiça pelos srs. deputados 
Alvares Fortuna e Rebello Cabral, na sessão du 
respectiva camara de £ de dezembro publicada no 
«Diario do Governo» n.º 288, Lisboa, 1844. A 
interpellação versava sobre se era legal a trans- 
ferencia do juiz da Relação de Gôa para a de 
Lisboa, sem ter desempenhado essas fuueções na 
Iudia pelo tempo que a lci determina. José Ma- 
ximo Netto Leite e Vasconcellos publicou algu- 
mas Memorias na eolleeção dos Annaes Mariti- 





mos e Coloniaes, prineipalmente no tomo I. Por 
morte do desembargador Antonio Delgado da 
Silva, suceedida em 1550, foi encarrogado de 
redigir a Colecção Oficial da Legislação Portu- 
gueza, de que publicava regularmente um volume 
por anno. 

Netto e Guerra [Pantaleão de Araujo). Ba- 
charel formado em Jurisprudencia Civil pela 
Universidade de Coimbra. N. no Porto, seudo 
baptisado em 5 de fevereiro de 1110; ignora-se 
a data do fallecimento. Era filho de Manuel Ro- 
drigues Guerra e de Josepha de Araujo Netto. 
Depois de ter estudado grammatica e philoso- 
phia, matriculou se na Universidade, tomando o 
grau de doutor em 16 de abril de 1755. Voltaudo 
para o Porto dedicou-se à advocacia. Escreveu 
uma obra em latim: Commentaria ad Ordinatio- 
nes Portugalliae Itegni Libri Quarti in quibus om- 
nia dilucidantur, resolvuntur et explanantur, ete., 
Conimbriese, 1740. 

Netto de Paliva (Vicente Ferrer). Doutor em 
Canoncs, lente eathedratieo jubilado e reitor da 
Universidade de Coimbra; commendador da or- 
dem de Nossa Senbora da Conceição, deputado, 
par do reino, ministro de Estado, socio da Aea 
demia Real das Sciencias de Lisboa, do Conser- 
vatorio Real da mesma cidade, e do Instituto de 
Coimbra, ete. N. em Freixo, comarca de Coim- 
bra, em 27 de junho de 1798, fal. em 11 de janei- 
ro de 1886. Era filho de Manuel Francisco Net- 
to. Matriculando se na Universidade, doutorou- 
se a 29 de julho de 121. Dedicou-se ao magis- 
terio, mas, por ter seguido o partido liberal, não 
pôde cxerecl-o, emquanto durou o governo de 
D. Miguel, vindo só a ser provido na eadeira de 

| lente eathedratico depois de ter triumphado a 
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causa constitucional, cm 12 de julho de 1834. 
Foi eleito deputado nas legislaturas de 1838- 
1810, 1840-1842, 1851-1852, 1857-1858, 1858-1859, 
1860-1861, 1861-1864, sendo vice-presidente da 
camara de 1561 a 1862. Como deputado, susten- 
tou sempre os principios democraticos, sendo 
um dos membros mais activos do partido pro- 
gressista. Tendo saido do poder o eonde dc 
'“Thomar, e tendo entrado no governo um dos ra- 
mos em que então se dividiu o partido regene- 
rador, Vicente Ferrer conservou-se no ramo que 
tomou o nome de progressista historico, de que 
se tornou chefe o marquez de Loulé. Em 1857, 
este estadista, n'uma recomposição feita no mi- 
nisterio que constituira no anno antorior, o cha- 
mou para lhe confiar a pasta da justiça e dos 
negocios ecclesiasticos. Na questão da Concorda- 
ta e do padroado do Oriente, Vicente Ferrer 
sustentou nobre e energicamente os direitos da 
corôa, e mostrou-se adversario intransigente das 
invasões de Roma. Fôram esses principios os 
que elle defendeu toda a sua vida. Subindo de 
novo ao poder o partido historico, Vicente Fer- 
rer não entrou no ministerio, mas foi eleito par 
do reino, por carta regia de 29 de setembro de 
1862, tomando posse na respeetiva camara a 9 
de janeiro de 1863. Na camara alta sustentou vi- 
vamente a politica do governo com relação às 
irmãs de caridade, tendo sido, ainda na camara 
dos deputados, o relator da minoria da commis- 
são favoravel ao governo, emquanto o relator da 
maioria, o conde de Casal Ribeiro, lhe era adver- 
so. Tendo-se jubi'ado como lente da Universida- 
de, continuou na lucta parlamentar até aos ulti- 
mos annos da sua vida. Vicente Ferrer foi reitor 
da Universidade, seudo nomeado por decreto 
de 23 de julho de 1263, tomando posse a 10 do 
mez de agosto seguinte; d'este clevado cargo foi 
eroncrado por decreto de 4 de agosto de 1864. 
No seu tempo recebeu a Universidade a visita 
d'el rei D. Luiz Í e da rainha senhora D. Maria 
Pia, em dezembro de 1863. Foi o dr Vicente Fer- 
rer quem, indo a Madrid e visitando ali os prin- 
cipaes estabelecimentos de instrucção pnblica, 
conseguiu estabelecer relações litterarias e seien- 
tificas e de permuta de livros com a Universi- 
dade eentral d'aquella capital, de que era reitor 
o marquez de Moraute, que oficialmente, em no- 
me do governo hespanhol, honrou a Universida- 
de de Coimbra e cseu illustrado professor pela 
valiosa remessa de livros em seguida offertados 
à central de Madrid, e a que esta logo corres- 
pondeu com bizarria. O dr. Vicente Ferrer 
achando se cansado e em edade já muito avan- 
cada, retirou se para a sua casa de Freixo, onde 
fal. com perto de 90 annos. Bibliographia: Ele- 
mentos de Direito das gentes, Coimbra, 1839;Cur- 
so de Direito natural, segundo o estado actual da 
sciencia, principalmente em Allemanha, 1843; 
2 tomos; Llementos de Direito natural, ou de Phi- 
losophia de Direito, Coimbra, 1844; todas estas 
obras fôram por vezes reimpressas, com addições 
c melhoramentos; Princípios geraes de Philoso- 
phia de Direito, ou commentario à secção 1.º da 
parte 1." dis Elementos de Direito natural, ou de 
Philosophia de Direito, Coimbra, 1850; O Ca- 
dasiro, ou resposta á pergunta: «Seo Cadastro 
póde ser organisado de modo, que sirva para pro- 
va da posse, e titulo da propriedade? », Coimbra, 
1849; esta resposta foi apresentada ao conselho 
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da faculdade de Direito para satisfazer a uma 
portaria do ministerio do reino, cxpedida ao rei- 
tor da Universidade com a data de 2 de junho 
de 1849; Defeza da representação dos lentes da 
Universidade de Coimbra sobre o projecto dejlei 
ácêrea da liberdade de imprensa, mandada reim- 
primir pelos signatarios da mesma representação, 
Coimbra 1850; é a série dos artigos que o dr. 
Vicente Ferrer se viu obrigado a escrever para 
o Observador, de Coimbra, em resposta ao que o 
Estandarte, orgão do couselheiro José Bernardo 
da Silva Cabral, dissera contra a representação 
alludida; Relatorio e projecto de lei sobre as con- 
gregações religiosas, Lisboa, 1862; apresentado å 
camara dos deputados em sessão da 28 d'abril 
de 1862, como voto cm separado na qualidade de 
membro da commissão encarregada de examinar 
o projeeto do governo; Reilexões sobre os sete 
primeiros titulos do livro da «Parte 1." do pro- 
jecto do Codigo Civil portuguez do sr. Antonio 
Luiz de Seabra», Coimbra, 1859; Elogio historico 
de Alexandre Herculano, lido no Instituto de 
Coimbra a 23 de maio de 1878,e publicado pelo 
mesmo Instituto, Coimbra, 1818. O dr. Vicente 
Ferrer foi agraciado em 1870 com o titulo de 
visconde de Freixo, mas não o acceitou. Publi- 
cou varios artigos no Archivo Universal, e em ou- 
tros jornaes politicos e litterarios. 

Neuparth (Augusto). Musico da Real Cama- 
ra, secretario e professor do Conservatorio Real 
de Lisboa, professor na Real Academia dos Ama- 
dores de Musica, presidente da Associação Mu- 
sica 24 de Junho e do Montepio Philarmonico, 
condecorado com o habito da ordemde S. Thia- 
go, com o grau de cavalleiro da de Christo e de 
Carlos III de Hespanha, ete. N. cm Lisboa a 3 
de maio de 1830, onde tambem fal.a 2U de ju- 
nho de 1887. Era filho de Eduardo Ncuparth, 
professor de musica (V. adeante), e de sua se- 
gunda mulher D. Margarida Boehmler. Receben- 
do na infancia esmerada educação, instruiu se 
ao mesmo tempo na musica e no clarinete com 
seu pae, aprendendo tambem a tocar fagotte com 
um musico chamado Filippe Titel. Aos 17 annos 
de edade estreou-se como concertista d'este dif- 
ficil instrumento, quo se tornou da sua predile- 
cção, a solo n'um dos saraus da Academia Mel- 
pomenense. Serviu-lhc esta primeira apresenta - 
ção para ser admittido na Associação Musica 
vt de Junho, e pouco depois, em 1548, entrou 
para a orchestra do theatro de S. Carlos como 
primeiro fagotte, sendo pelo mesmo tempo no- 
meado musico da Real Camara. Estudando sem- 
pre com grande ardor e ajudado por muito na- 
tural disposição, tornou-se em pouco tempo 
admiravel executante, e repetidas vezes tocava 
nos saraus das academias e em concertos publi- 
cos, obtendo sempre enthusiasticos applausos. 
Entretanto recebia lições de barmonia do aba- 
lisado professor do Conservatorio Francisco 
Norberto dos Santos Pinto. Desejando aperfei- 
çoar-sc na sua arte, consultando professores es- 
trangeiros, emprehendeu em 1852 uma viagem, 
ea 9 de junho d'esse anno embarcou com desti- 
no à Loudres, onde se demorou alguns dias, sc- 
guindo depois para Hamburgo e Leipzig. D'esta 
cidade passou a Zeulenroda, e ali foi apresenta- 
do a um afamado tocador de fagotte, mas que 
era de merecimento inferior ao de Neuparth. 
Voltando a Leipzig proeurou Weissenborn, no- 
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tavel musico, que era o primciro fagotte da ce- 
lebre orchestra de concertos de Gewendhauss. 
NWeissenborn, apenas ouviu Augusto Neuparth, 
mostrou-se maravilhado, e declarou-lhe que se 
felicitava por ter tido occasião de apreciar tão 
talentoso artista, que cstimava ter por amigo, 
mas que não tinha nada a ensinar-lhe. Apezar 
d'este lisongeiro e franco acolhimento, Angusto 
Neuparth ainda se dirigiu a Dresde a procurar 
o mais considerado tocador de fagotte, ali exis- 
tente, chamado Goeruig, mas este, depois de o 
ouvir, não sc atreveu a tocar. Reconhecendo que 
nada podia acerescentar aos seus profundos co- 
nhecimeutos musicaes, voltou a Leipzig resolvido 
a dedicar-se a outro estudo, que seria comple- 
mento da sua educação artistica, o contraponto. 
Estudon então com Mauricio Hauptmann, pro- 
fessor do conservatorio d'aquella cidade, e um 





Augusto Nouparth 


dos mais conceituados compositores. D'esse estu- 
do deixou memoria nos exercicios que escreveu, 
os quaes estão reunidos n'nm livro bastante vo- 
lumoso, com o titulo: Lições de Harmonia, Can- 
traponto e Fuga de Augusto Neuparth, dirigidas 
pelo professor de Contraponto dobrado e Fuga no 
Conservatorio, o úillmo sr. M. Hauptmann. Lei- 
pzig: 1.º lição a 19 de outubro de 1852 às 4 horas 
da tarde; a 45." lição e uliima em 26 de abril de 
1858. Um tão pequeno numero de lições dadas 
em pouco mais de seis mezes, não seria decerto 
o bastante para um principiante, mas Augusto 
Neuparth era já artista superior, e tinha cstu- 
dado harmonia com o professor Santos Pinto, 
por conseguinte o seu trabalho com Hauptmann 
consistiu simplesmente em se exercitar na pra- 
tica do contraponto. Neuparth não ficou, com 
este rapido cstudo, um compositor cmerito, tan- 
to mais qne para isso não se sentia com vocação 
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natural; no emtanto produziu algumas composi- 
ções, principalmente pbantasias para os instru- 
mentos que tocava. Uma d'ellas foi publicada 
pelo cditor Brandus, de Paris, c tem por titnlo: 
Fantaisie sur le Robertle Diable de G. Meyerbeer 
pour Basson avec accompanhement de Piano par 
Augusto Neuparth, Musicien de la chambre de S. 
M. Três-Fidele et premier Basson au Théatre 
de Saint Charles à Lisbonne. Entre outras existe 
inedita uma phantasia original com acompanha 
mento de orchestra, que elle executou mais d'u- 
ma vez na Academia Melpomenense, Escreveu 
tambem uma abertura dedicada a D. Duarte de 
Noronha, da familia dos condes d'Atalaia.Quando 
terminou as lições com o professor Hauptmann, 
resolvcu regressar a Lisboa, e no scu regresso 
esteve em Bruxellas e cm Paris, estudando n'esta 
ultima cidade a organisação das sociedades or- 
pheonicas e o ensino da musica, nas escolas pri- 
marias; desejava implantar entre nós a vulgari- 
sação do canto cm côro, impressionado como fi- 
cou de ouvir os coros populares na Alemanha, 
mas não realisou o seu intento porque outros as- 
sumptos o desviaram d'uma empresa, em que se- 
ria necessario consumir grande cnergia e força 
de vontade. Em Paris tambem teve occasião de 
apreciar o saxophone, então receutc invenção 
de Adolpho Sax, c com tanto cnthusiasmo se en- 
tregou ao seu estndo, que depressa se tornou um 
distincto tocador d'esse intrumento. Pouco tem- 
po depois de estar cm Lisboa apresentou-se na 
Academia Melpomeuense a tocar uma difhcil 
phantasia para saxophone composta por elle, 
despertando a mais viva curiosidade e enthu- 
siasmo. Foi Augnsto Neuparth quem primeiro 
fez ouvir entre nós nm saxophone. Quando Gui- 
lherme Cossoul, em 1860, se lembrou de organi- 
sar a Sociedade de Concertos Populares, Neu- 
parth associou-se dedicamente a essa idéa, e foi 
o seu mais activo propugnador. Em 29 de dezem- 
bro de 1862 foi nomeado protessor da aula de 
rudimentos do Conservatorio; mas pouco tempo 
regeu essa aula, porque tendo-se creado nova- 
mente a aula de instrumentos de palheta, extin- 
eta em 1542 por morte de Canongia, recebeu 
Neuparth o encargo de dirigir a nova aula, por 
portaria de 11 de julho de 1865. Esta nomeá- 
ção foi interina, tornando sc cffectiva em 1810, 
depois d'um concurso brilhante. No Diccionario 
bisgraphico dos musicos portuguezes, de Ernesto 
Vieira, d'onde temos extrahido estes aponta- 
mentos biographicos, c transcripto alguus tre- 
chos, lê-se ácêrea d'este concurso o seguinte 
(vol. IL, pag. 125): «N'este memoravel concurso, 
realisado a 20 de maio de 1869, apresentou o ex- 
traordinario musico, seguidamente e quasi sem 
iutervallos, um concerto de clariucte, outro de 
oboé, um trecho de corne-inglez, a phantasia 
original de sua composição para fagotte e 
outra egualmente composta por clle para saxo- 
phone. Tudo mnsica da maior dificuldade, execu- 
tada com vigoroso c bellissimo som cm todos os 
instrumentos, estylo magistral c perfeição inex- 
cedivel. Foi um facto unico, deixando vivamente 
impressionada toda a gente quc a elle assistin. 
Nunca outro artista, antes ou depois, den tão 
admiraveis provas de um estudo egualmeute se- 
rio e profundo cm todos aquelles instrumentos, 
mostraudo-sc tão habil concertista no clarinete 
como no fagotte, cantaudo com tão justa ¢ apro- 
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priada expressão no oboé como no saxophone. 
Não ha uma sombra de exaggeração n'estas pa- 
lavras; exprimem ellas simplesmente a memoria 
d'uma impressão recebida e inolvidada » Seudo 
nomeado secretario do Conservatorio, proposto 
pelo então director, Luiz Augusto Palmeirim, 
aa muitos serviços, reorgauisando a secre- 


NEU 


taria, que só desdo essa epoca se encontraram 
ali livros devidamente escripturados e documen- 
tos archivados em boa ordem. Tambem trabalhou 
muito em melhorar a organisação d'aquelle es- 
tabelecimento e a situação dos professores. Elei- 
te delegado ao Conselho Superior de Iustrucção 
Publica, apresentou em 1886 um relatorio que 
serviu de base á reforma autorisada por carta de 


lei de 25 de agosto de 1587 e tornada efectiva 


pelo regulamento de 6 de dezembro de 1883. 
Quando em 1878 sc deu a scisão entre os mem- 
bros da Associação Musica 21 de Junho, Neu- 
parth eonservou-se uuido a essa associação, e foi 
um dos seus mais estrenuos defensores. Nomeado 
presidente da commissão dos grandes concertos 
que se organisaram por essa epoca, fpi elle quem 
mandou vir para os dirigir, em 1857, notavel 
mestre e professor no conservatorio de Berlim, 
Ernesto Rudorff. Augusto Neuparth foi o mais 
ardunte promotor d'csses concertos. Aggravan- 
do se-lhe uma doença, de que softria, succumbiu 
afinal, causando a sua norte a mais profunda 
sensação. Era casado com D. Virginia Julia Bas- 
to Neuparth. O funeral foi imponentissimo; to- 
das as corporações, de que fazia parte, se fizeram 
represcutar, assim eomo o Conservatorio, a em- 
presa do theatro de S. Carlos, cte. O prestito 
seguiu a pé desde a egreja da Encarnação até 
ao cemiterio dos Prazercs. A’ beira da sepultura 
Luiz Augusto Palmeirim, director do Conserva- 
torio, pronunciou um breve e sentido discurso. 
Augusto Neuparth era frequentemente chamado 
ao paço por el-r:i D. Luiz, para tomar parte em 
concertos de earacter intimo. Era tambem socio 
da irmandade de Santa Cecilia, socio bonorario 
dos Albergues nocturnos, e da Commissão de be- 
neficencia dos pobres de Caparica; proprietario 
e redactor da revista musical O Amphton; pro- 
fessor da aula de palheta ua Real Academia dos 
Amadores de Musica, proprietario do armazem 
de musica e instrumentos, que ainda existe na 


rua Nova do Almada, fundado por seu pae em | 


1324. No anuo de 1901, organisou-se uma com- 
missão composta dos srs. D. Fernando de Sou- 
sa Coutinho, actualmcute marquez de Borba, 
D. Duarte Manuel de Noronha, visconde de 
Athouguia, Henrique Sauvinet, Augusto Gers- 
chey, José da Costa Carneiro, e o corpo do- 
cente do Conservatorio representado pelos sis. 
Eduardo Schwalbach, Augusto Machado, F. de 
Freitas Gazal, Victor Wagner, José Innocencio 
Pereira, successor de Neuparth ua regencia da 
cadeira de instrumentos de palheta, Guilherme 
Ribeiro e Cunha e Silva, que tomon a ini- 
ciativa de collocar uma lapide commemorativa 
na casa da rua das Salgadeiras n.º 36, onde fal- 
leceu Augusto Neuparth. A cerimonia, para que 
foi convidada a camara municipal, outras autori- 
dades, corpo docente do Conservatorio, a impren- 
sa, a Real Academia dos Amadores de Musica, 
professores de musica, alumnos, ete., realisou-se 
no dia 3 de maio, anniversario no nascimento de 
` Neuparth, pelas 4 horas da tarde. A lapide csta- 


NEU 


va coberta com a baudeira nacional, e foi o ve- 
reador da camara sr. Martinho Guimarães que 
a descerrou, depois do sr. marquez de Borba, D. 
Fernando de Sousa Coutinho, ter lido o auto, que 
foi assignado por todos os presentes. À inscripção 
que se lê na lapide, é a seguinte: 


N'ESTA CASA FALLECEU 
Ex 20 DE JUNUO DE 1857 
AUGUSTO NEUPARTH 
MUBICO DISTINCTO 
PROFESSOR DO CONSERVATOR'O 
REAL DE LISBOA 

Neuparth (Augusto Eduardo). Capitão de 
fragata da armada, eugenheiro hydrographo. N. 
em Lisboa a 11de outubro de 1859, sendo filho do 
professor do Conscrvatorio Augusto Neuparth 
(V. o artigo antecedente), e de sua mulher D. 
Virginia Julia Basto Neuparth. Assentou praça 
na companhia dos guardas-marinhas em 1819, 
terminando o curso em 1831. Cursou as escolas 
Polytechnica, do Exercito e Naval, obtendo car- 
ta de engenheiro hydrographo. Esteve nas esta- 
ções navaes de Cabo Verde, Guiné, Angola e 
Moçambique, e embarcou como immediato ou of- 
ficial de guarnição, nos seguintes navios: canho- 
neiras Fio Lima, Guiné, Tejo e Tavira; corve- 
tas: Bartholomeu Dias, Duque da Terceira e 
Rainha de Portugal; couraçado Vaszo da Gama; 
transportes India e Africa, e fragata D. Fernan- 
do. Tomou parte no ataque e bombardeamento 
de Cadica, na Guiné; e no de Catalha, no Zaire. 
Serviu de secretario ao sr. conselheiro Guilher- 
me de Brito Capellona expedição ao interior de 
Boma no Zaire, cuja missão era fazer um trata- 
do de paz e commercio «om os regulos da região. 
Fez parte da expedição ás ilhas de Djcta, na 
Guiué, para libertar dois subditos francezes pri- 
sioneiros do regulo Adju Pumol, e obrigar o mes- 
mo regulo a prestar vassalagem a Portugal; in- 
corporou-se tambem na expedição do rio Nuno, 
para libertar um subdito portuguez preso pelo 
regulo Yurá, na tabanca de Lottabali. Foi offi- 
cial ás ordens do contra almirante da esquadra 
allemã, que esteve no rio Tejo em 1900. Os tra- 
balhos geodesicos, topographicos e hydrographi- 
cos que tem executado, ou em que tem collabo- 
redo com outros ofliciaes, são os seguintes: No 
reino, determinação das coordenadas geographi- 
cas do pharol do Cabo da Roca; trabalhos hy- 
drographicos em Paço d'Arcos para servirem de 
base ao projceto de uma doca; sondagem da bar- 
ra de Lisboa, desde Belem a Cascaes; estabele- 
cimento do pharol de Sagres por occasião do ecn- 
tenario Henriquino; projecto de balizagem de 
Aldeia Gallega; projecto de balisagem e reco- 
nbecimento hydrographico do Tejo desde dos 
Olivaes até ao canal da Azambuja. No ultramar: 
Reconhecimento hydrographico da costa sul da 
Guiné portugueza c dos rios Grande, Rabi,Cubae 
e Cumbidjá; reconhecimento hydrographbico da 
enseada de Cabinda; triangulação completa e 
parte do levantamento e sondagem da bahia de 
Loanda; estudo completo da bahia do Lobito; 
triangulação da costa sul do Maputo; traçado de 
um parallelo para a delimitação da fronteira sul 
de Lourenço Marques; delimitação completa do 
sul do Maputo. Reconhecimento do rio Maputo 
desde a sua conflueucia com o Pongulo até Ma- 
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xaéne; triangulação do porto de Lourenço Mar- 
ques, parte do seu levantamento topographico, 
toda a sondagem; traçado do caminho de ferro 
de Cabiuda ao Chiloaugo. Tem servido nas se- 
guintes commissões c estabelecimentos do Esta- 
do: Real Observatorio Astronomico de Lisboa, 
Observatorio Meteorologieo do Infaute D. Luiz; 
Direcção dos Trabalhos Geodesicos do Reino; 
adjunto, e depois chefe, da secção de pharoes 
no ministerio da Marinha; adjunto no Deposito 
de Contas; enearregado dos serviços liydrogra- 
phieos do porto de Lourenço Marques; chefe da 
secção de estudos e director interino das obras 
do porto de Loureuço Marques; Commissão da 
delimitação das fronteiras de Lourenço Marques. 
Foi comissionado ao estrangeiro para requisi- 
ção de material para as obras do mesmo porto. 
Commissão de cartographia e 3.º Direeção dos 
serviços fluviaes e maritimos do Ministerio das 
Obras Publicas, ete. E’ condecorado com o 
officialato das ordens de Aviz c de S. Thiago; 
cruz de 2 classe da Corôa da Prussia, e com 
as medalhas de prata de bons serviços e com- 
portamento exemplar. Tem registadas varias 
portarias de louvor por serviços prestados no 
reino e uo ultramar. Por dcereto de 12 de 
agosto de 1909 teve a medalha de ouro de 
serviços distinctos no ultramar. 

Neuparth (Eduardo, em allemão, Erde- 
mann). Foi pae do notavel coneertista c profes- 
sor do Conservatorio Augusto Ncuparth. (V. este 
nome), N. a 6 de janeiro de 1784, ua pequena 
cidade de Poelwitz, pertencente ao principado 
de Reuss-Greiz, no Voigtland; fal. em Lisboa a 
23 de junhode 1871 Era filho de Miguel Neu- 
parth e de Maria Dorothéa. Aos 15 annos alis- 
tou se como aprendiz na banda de musica do 
distrieto, c fez o aprendizado regulamentar de 
5 annos. Depois obteve o logar de primeiro cla- 
rinete na capella do prineipe de Lowenstein, a 
cujo serviço sc encontrava em 1806, quando o 
exercito de Napoleão, invadindo a Prussia, devas- 
touas propriedades d'aquelle principe, deixando-o 
arruinado, pelo que teve de despedir os seus 
musicos. Neuparth andou por algum tempo aos 
baldõex d'uma sorte pouco propicia, até que en- 
trou paraa capella de outro principe, o de Amor- 
bach, mas poueo tempo ali conservou. Reunido 
em soeiedade com n ais tres collegas, encetaram 
os quatro musicos uma longa peregrinação que 
se estendeu a 150 legoas, durante a qual iam 
cbtendo com o exercicio da arte os meios de 
subsistencia. A sociedade veiu a prosperar, eons- 
tituindo por fim uma banda de 7 instrumeutis- 
tas, 2 dos quaes tocavam clarinete, 2 fagotte, 2 
trompa e 1 flautae oboé. Por fim, estando em 
Friburgo, dissolvcu se a sociedade, ficando n'esta 
cidade os 4 primitivos consocios, e foi n'essa oc- 
casião que offereceram a Nenparth o logar de 
mestre da banda do regimento ali de guarnição, 
logar a que competia soldo mensal de 45 florins. 
Neuparth, por espirito de camaradagem e abne- 
gação, aeceitou com a clausula de serem tambem 
adinittidos os seus companheiros, repartiudo se 
por todos 4 aquelle soldo, que só a elle era ofte 
reeido. Pela divisão coube-lhe, como mestre, 15 
florins, rceecbendo 10 cada companheiro. Comtu- 
do foi muito proveitoso para todos este logar, 
porque adquirindo a banda um grande brilho, 
graças à aptidão do amestre, era convidada para 
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todas as festas, que rendiam bons lucros. Estava- 
se então em 1308, quando Napoleão tinha posto 
a Europa toda em armas. O regimento onde ser- 
via Neuparth, foi mandado para Strasburgo, e ali 
encontrou ordem de marchar immediatamente 
para Hespanha. Achando-se, porém, Neuparth 
muito doente, pediu para entrar na hyspital, on- 
de estevc seis mezes, chegando a esperar-se um 
desenlace fatal, e os enfermeiros convencidos 
que elle morreria, tiraram-lhe tudo quanto 
possuia. Neuparth, quando se restabeleceu, en- 
controu se apenas com o fardamento militar e 
uma sobreeasaea de paisano. Completamente sem 
recursos, e não podendo ir reunir-se ao regimen- 
to por falta de meios para o caminho, viu-se na 
mais critiea situação, mas teve a fortuna de ap- 
parecer cm Strasburgo um commissario do exer- 
cito francez, que tinha a incumbencia de anga- 
riar musicos para o regimento 114º de linha, 
cujo quartel era em Dax, perto de Bayonna, 
Neuparth contraton-se promptamente, e com 
mais 7 companheiros, atravessou em 3 mezes to- 
da a França até chegar a Daz; d'ahi partiu 
com um reforço de soldados para o regimento 
que fazia parte do exereito em operações na 
guerra da Peninsula. Tendo morrido o mestre da 
musica, foi Neuparth contratado para o substi- 
tuir. O regimento 119.º aquartelou se em Gi- 
jon, nas Asturias, oude Ncuparth esteve perto de 
3 annos. Entretanto a3 tropas portuguezas c in- 
glezas iam levando deante de sì o exercito de 
Napoleão, e a guarnição de Gijon teve de aban- 
donar o seu posto para ir reforçar o exercito 
commandado por Marmont. Neuparth assistiu á 
batalha de Salamanea ou dos Arapiles, em que 
o exercito portuguez tomou parte gloricea, e per 

dendo ali todas as economias que pudera juntar, 
acompanhou a retirada dos francezes vencidos. 
Chegados estes perto de Burgos, e verificando- 
se que dos 28 musicos que compunham a bauda 
do regimento n.º 11%, só restavam 4, fôram es- 
ses 4 mandados para Dax afim de constituirem o 
nucleo d'uma nova banda que Neuparth devia 
organisar; cumprida a sua missão voltou com o8 
uovos subordinados ao regimento a tempo de to- 
mar parte no ultimo grande desastro que as ar- 
mas francezas soffreram na Peninsula, a batalha 
de Vittoria. Neuparth ehegou 15 dias antes da 
batalha, e u'ella perdeu pela terceira vez tudo 
quanto possuia Continuou acompanhando o exer 

cito francez na sua constaute retirada e repeti- 
das derrotas, até que achando-se em Tolosa de- 
pois da paz, e vendo-se em má situação, resolveu 
abandonar os vencidos e acolher-se aos vencedo- 
res. Soube que a pequena distancia estava o re- 
gimento portuguez u. 4 de iufantaria, onde se 
precisava d'um mestre de musica para organisar 
a respeetiva banda, e para ali se dirigiu, con- 
tratando-se promptamente, cm 9 de maio de 1814. 
Passados 5 dias Neuparth partiu com o seu re- 
gimento para Portugal, entrando em Lisboa a 12 
de agosto Pouco depois entrou para a orchestra 
da Rua dos Condes, da qual passou parà a de S. 
Carlos. Sendo uomeado mestre da musica que de- 
via fazer parte da comitiva que foi a Leorne 
buscar. a archidugueza D. Leopoldina d'Austria, 
noiva do prineipe D. Pedro, c aconpanhal-a ao 
Rio de Janciro, saiu de Lisboa a bordo da nau 
D. João VI a 2 de julhode 1817, e chegou ao 
Brazil a 2 de novembro. Vendo agradado muito 
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a banda que dirigia, foi convidado a deixar-se 
ficar com os seus musicos, eonstituindo a Musica 
das Reaes Cavallariças, como então se denomi- 
nava a corporação dos antigos mcnestreisda côr- 
te. Ncuparth aeeeitou a proposta, sendo-lhe pas- 
sada a seguinte portaria, na qual se vê pela 
primeira vez o nome de Erdemann troeado pelo 
“de Eduardo, que depois continuou usando: «El 
Rey Nosso Senhor Faz Mereê a Eduardo Neu- 
parth de o tomar por Musieo das suas Reaes Ca. 
vallariças com a qual oeeupação veneerá o orde- 
nado de duzentos e sete mil trezentos noventa e 
seis réis por anno, com que o Escrivão das ditas 
Cavallariçaso lançará em Folha, eom veneimen- 
to desde vinte e seis de novembro do corrente 
anuo, e gozará dos privilegios e izenções que 
tem e de que gozão os Musieos das referidas Ca- 
vallariças, e isto emquanto o mesmo Senhor as- 
sim o houver por bem c não mandar o coutrario. 
Rio de Janeiro em dez de dezembro de mil oi- 
toeentos e dezasete. Conde de Paraty.» No Rio 
de Janeiro auferiu Neuparth bons interesses, 
porque toeava nos theatros e nas egrejas, en- 
saiava diversas bandas militares, e para ellas 
eompunha musica. N’esse anno de 1817 associou- 
se eom Valentim Ziegler, musieo da Real Cama- 
ra, uo negocio da venda de instrumentos e mu- 
sieas,- estabelecendo um armazem no Roeio d'a- 
quella eidade, Em 181) Neuparth casou com 
uma filha do seu eonsocio. Regressando a Lis- 
boa em 1821 com 1. João VI, continuou com 
Valentim Ziegler o seu negocio, estabelecendo- 
se em 1324 na Rua Nova do Carmo. Tendo en- 
viuvado poueo tempo depois, passou a segundas 
nupcias com D. Margarida Boehmler. Desfez en- 
tão a seciedade que tinha com Ziegler, e estabe- 
leeeu-se em 1323 n'uma sobreloja da Rua Nova 
do Almada, e em junho de 1854 mudou o esta- 
beleeimento para o armazem que aiuda exis- 
te na mesma rua, dirigido hoje por scu neto o 
sr. Julio Neuparth, Tendo-se-lhe aggravado a 
doença, que sempre soffrcu, deixou de exercer a 
arte em 1859, entregou a direcção do estabele- 
cimento a seu filho Augusto Neuparth, e passou 
tranquillamente o resto da vida. Eduardo Neu- 
parth foi um dos fundadores do Montepio Phi- 
larmonieo, em 1-3+. 

Neuparth (Julio Candido). Professor de har- 
monia no Conservatorio Real de Lisboa, vogal 
do Conselho d'Arte Musieal. N. a 29 de março de 
1863, sendo filho do falleeido professor do Con- 
servatorio Augusto Neuparth, e de sua mulher, 
D. Emilia Julia Basto Neuparth. Matrieulou -se 
no Conservatorio, e eoncluiu o curso de violino 
cm 1882, saindo mais tarde, em 1884, depois de 
ter terminado eom distincção os estudos theori- 


cos, desde os rudimentos da musiea até å parte | 


eomplemeutar d'esses estudos eom o contraponto, 
fuga e composição. De 1879 a 1337 o sr. Julio 
Neuparth fez parte, como primeiro violino, da 
orchestra do theatro de S. Carlos. Durante esse 
periodo toeou sob a direeção de Dalman, Kuon e 
de Marino Maneinelli. Foi poueo antes de re- 
nunciar o seu logar de exeeutante, que se toeou 
em S. Carlos a sua Abertura em dó maior, tra- 
balho que mereceu os maiores elogios.do pro- 
fessor Mancinelli. Além d'esta Abertura, mais 
tarde dirigida por Steck e Vietor Hussla, eom- 
poz Julio Neuparth para orchestra as seguintes 
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rientale, suite de 3 numeros; e Paraphrase sobre 
uma canção portugueza. O sr. Julio Ncuparth es- 
crevcu tambem para instrumentos de corda, um 
quartetto de estylo imitativo, em 4 andamentos; 
para violino e piano, Sérénade exquise; e Aila 
mazurka; para eanto, varias melodias, todas com 
letra portugueza. Tem instrumentado a musica 
de diversas operctas. Foi o sr. Julio Neuparth 
um dos professores que fundaram o Instituto mu 
sical, que, apezar de todos os esforços empre- 
gados, não chegou a ter longa existeucia A elle 
se devem tambem as traducções de varias obras 
didaetieas, como tratados de harmonia de Bazin 
e Durand,e o tratado de orehestração de Gevaert, 
no que prestou bom serviço aos nossos artistas. 
De 1890 a 1898 tomou a seu cargo a redacção 
prineipal do Amphion. Em 1893 foi convidado 
para redigir a secção musieal do Diario de No- 
ticias, e ali se tem conservado. Fez parte do 
jury da seeção musieal da Exposição Industrial 
de 1388, e sendo nomeado protessor provisorio 
da aula de harmonia no Conservatorio, em 1+95, 
passou em 1893 a professor effectivo. 

Neuraá. Braço de rio que communiea eom os 
rios de Zuary e Mandovy a O da ilha de Gôa, no 
distr. do mesmo nome, India. || Pov. da ilha da 
Gôa no cone. das Ilhas, distr. e areeb. de Gôa, 
India. Tem egreja. 

Neve. Agua congelada naturalmente. O em- 
prego da neve natural para fazer bebidas gela- 
das é mais antigo do que se póde suppôr. Pare- 
ee que os arabes usaram bebidas resfriadas pela 
neve. O emprego do gelo artificial é muito 
mais moderno. As bebidas geladas e os dõecs 
tambem denominados gelados datam na Europa 
do meado do seeulo xvar, julgando-se de origem 
italiana. O sorvete não foi primitivamente um 
gelado, mas unieamente um xarope de fruetas 
muito pastoso que se desfazia em agua, e se be- 
bia como as limonadas de calda. O nome de sor- 
vete é de origem turca, segundo uns autores, e 
provem de beber aos sorvos, ou pequeuos goles, 
segundo outros. As bebidas geladas, daudo å 
boeza uma sensação de frescura, muito agrada- 
vel durante os ardores do verão», tiveram desde 
que appareceram grande voga. U ofheio de ne- 
veiro em Portugal data dos fins do seeulo xvu, 
pelo menos. Em prineipios do seculo xviu havia 
em Lisboa lojas onde se fornecia neve ás lojas 
de bebidas e a particulares, entre elles ás reaes 
ueharias. Cerea de 1735 houve varias contendas 
entre o tornecedor da Casa Real e o das lojas, 
porque disputavam aneve a fim de satisfazer 
às suas obrigações. A fim de terminar esta con- 
tenda, e estando prestes a terminar a arremata- 
ção feita pelo neveiro da eidade no triennio de 
1732 a 1735, pedia o neveiro das reaes uebarias, 
Mareos Alvares da Costa, para que lhe fósse eon- 
cedido ser tambem o neveiro fornecedor da cida- 
de. O senado da camara de Lisboa Occidental 
eonsultou favoravelmente a el-rci, mas o sobera- 
no determiuou que se abrisse coneurso. Ainda 
outras peripecias sobre o consumo da neve se 
déram, confórme se vê das Consultas e resolu- 
ções régias, transcriptas no vol. XII dos Ele- 
mentos pura a Ilistoria do Municipio de Lisboa, 
a pag. 485 e 497. Parece que a neve forneeida 
era tirada de reservatorios, ou poços, feitos em 
logares frigidos, taes como nos altos de serras 


peças: Scherzo; Minuetto capricioso; Rêverie; l'O- | e outros sitios ondo ella naturalmente se aecu- 
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mulasse. O transporte fazia-se vindo os pedaços 
de neve envolvidos cm palba e sendo guardados 
en casas subterraneas. Algumas lojas de bebi- 
das tinham, nos ultimos tempos, poços seus, d'on- 
de se abasteciam. Assim succedia ao botequim 
sito debaixo da arcada do Terreiro do Paço, cujo 
proprietario tinha na chamada serra da Neve, 
no concelho de Alemquer, uns poços seus. Ainda 
hoje aquelle antigo estabelecimento se denomi- 
na o Martinho da neve. 

Neve. Casal na freg. do Espirito Santo, de 
Landal, conc. das Caldas da Rainha, distr. de 
Leiria. || Vasta serrania situada ao N do distr. 
de Mossamedes, na prov. d'Angola, Africa Occi- 
dental. Tem eerea de 120 k. de comprimento. 
Communica a E eom a serra de Munda, a O eom 
a de Chella, em direcção prozimamente perpen- 
dieular a ambas, e fecha com ella3 pelo lado do 
N a vasta zona de terreno onde se estendem as 
terras da Huilla e Humpata. Em alguns pontos 
das suas abas o elima asscmelha-se ao de Portu- 
gal. Dos eontrafortes, principalmente do $, nas- 
cem numerosos rios que vão regar as terras da 
Huilla e Humpata. 

Neves (Fr. Antonio das). Religioso da ordem 
de 3. Francisco da provincia dos Algarves. N. em 
Lisboa e fal. no convento de Xabregas em 1661. 
Foi guardião dos conventos da sua ordem em 
Serpa e no Torrão. Escreveu: Arte do liberal"jo- 
go do Xadrez, compilada de varios autores que 
sobre ella escreveram, que pude alcançar, Lisboa, 
1647. Deixou manuscripto: Santo Antonio de 
Lisboa, decimas portuguezas, cte., e outra obra 
em latim. 

Neves (Autonio Pinto da Fonseca). Major do 
estado maior de artilharia, governador do cas 
tello de S. Jorge, cseriptor, ete. N. no Porto em 
1784, fal. em Lisboa em 1836. Tendo seguido a 
carreira militar era segundo tenente de artilha- 
ria, quando em maio de 1817 foi preso como cum- 
plice na conspiração eliamada de Gomes Freire, 
e por sentença de 13 de outubro condemnado 
em 10 annos de degredo para Moçambique, c a 
confiscação de metade dos seus bens. Partindo 
para o degredo, tanto elle eomo o seu compa- 
nheiro na desgraça, o architecto Francisco Atn- 
tonio de Sousa, conseguiram que o commandaute 
da embareação que os conduzia, arribasse ao Rio 
de Janeiro, e ahi lhes foi commutada a pena de 
degredo na de servirem na divisão expedieiona- 
ria cm Montevideu. Entretanto, as córtes reuni- 
das em Lisboa no anno de 1821, deeretaram logo 
uma amuistia para os crimes politieos, e Fonse- 
ca Neves pôde voltar a Portugal. Em 1828, pelas 
suas idéas liberaes, soffreu do governo absoluto 
muitos trabalhos e perseguições, sendo afinal 
preso c encerrado no castello de S. Jorge, d'on- 
de saiu unicamente no dia 24 de jullo de 1833. 
Tendo eliegado ao posto de major de artilharia, 
foi nomeado governador do referido castello logo 
depois da revolução de setembro de 1836, cujos 
principios abraçara, e no exercicio d'esse cargo 
falleceu em resultado das doenças que adquirira 
nas prisões, e dos maus tratos que soffrera. Es- 
crevcu:; Obras poeticas, Lisboa, 15321; n'este vol. 
está ineluida uma Memoria historica e justificati- 
va sobre a seutença que o condemnara em 1817; 
Resposta ao artigo «Lisboa» inserto na Gaze- 
ta Universaln.º 101, Lisboa, 1822; Dialogo entre 
dois corcundas, Iúbeiro no seu Casal e Gomes no 
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seu Ribeiro, Lisboa, 1821; Resposta ao Manifesto 
que o peccador convertido José Agostinho de Ma- 
cedo fez á Nação Portugueza, Lisboa 1822; Sur- 
ra no P. José Agostinho de Macedo, e no seu apo- 
logista Œ S. D. F., Lisboa, 1822; O Santilão 
Xoé, Lisboa, 1835; Juizo sobre as sentenças pro e 
contra a revolução tentada em 1811, e seus resul- 
tados, Lisboa, 1822. 

Neves (Antonio Rodrigues). Capitão movel do 
presidio de Ambriz. Escreveu: Memoria da expe- 
dição de Cassange commandada pelo major gra- 
duado Francisco de Salles em 1850, Lisboa, 
1851. 

Neves (Augusto José das). Medico pela Eseola 
Medieo Cirurgica de Lisboa. N.em Thomar em 
1352, sendo filho do negociaute e proprietario 
n'aquella cidade, José Augusto das Neves, e de 
sua mulher D Emilia Candida Neves. Em 1815, 
contando apenas 13 annos de edade, veiu come- 
çar os estudos, como alumno interno, no Collegio 
Luso Brazileiro, de Lisboa, fazendo exame de 
instrucção primaria em 12 de maio d'esse anno. 
Oito dias depois falleceu seu pae, mas continuou 
estudando no mesmo eollegio, onde concluiu os 
preparatorios, matriculando-se depois na Eseola 
Polytechnica, fez o respectivo curso, passando 
então à Escola Medico Cirurgica, em 1881, ter- 
minando o curto em 1386. Contava então 24 an- 
nos de edade. A these que defendeu foi um tra- 
balho scientifico altamente classificado, com o 
titulo de Contribuição para o estudo da hemo 
philia. Terminado o curso abriu consultorio em 
Lisboa no bairro Estephania, onde muito se evi- 
denciou. Em 1882 foi convidado para fazer parte 
da commissão de beneficencia da freguezia da 
Pena, ao que annuiu, prestando bons serviços 
å comissão, da qual foi secretario até à extin- 
eção d'essas corporações. Durante este tempo 
procurou sempre soecorrer os indigentes, facul- 
tando-lhes uma eonsulta diaria gratuita. Em ju- 
lho de 1884 for nomeado medieo naval auxiliar 
para prestar serviços no hospital de marinha, 
cargo que exerecu durante tres annos. Em 1899, 
visitando repetidas vezes a villa de Cintra, fez 
parte da sociedade que emprehendeu a empresa 
de a dotar com um edificio para mercado, cuja 
falta se tornava muito seusivel, sociedade que 
elle auxiliou consideravelmente, vendo coroados 
os seus esforços, com a inauguração, em 1 de 
junho de 1894, do aetual mereado, com cuja ge- 
rencia continuou. Em 1895, desejoso de alargar 
os seus conheeimentos scientificos, emprehendeu 
uma viagem, na companhia do seu intimo amigo 
e infatigavel viajante, João Jacinto Fernandes. 
Essa viagem durou alguns mezes, em que per- 
correu a Hespanha, França, Allemanha, Belgica 
c Hollanda, visitando os hospitaes, investigando 
as deseobertas clinicas do dia, consultando aba- 
ligados mestres, especialmente em Brurellas, 
Bordéos e Paris. O sr. dr. Augusto José das 
Neves continua exercendo clinica particular e 
no seu consultorio. 

Neves (Cesar Augusto Pereira das). Professor 
de musica. N. em Lisboa em 1813, sendo filho 
do apreciado gravador Joaquim Manuel das Ne- 
ves (V.este nome). Estudau harmonia e contra: 
ponto com o professor Giovauni Franchini, e 
quando seguia o curso de instrumentação, deu - 
se ao trabalho de estudar praticamente todos os 
instrumentos para conhecer a techiniea de cada 
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um. Em 1868 tomou a direcção artistica e habi- 
litou o pessoal da primeira oficina typographica 
de musica montada no Porto por iniciativa de 
seu mestre Giovanni Franchini, sendo a fundi- 
ção do typo feita sob a sua direeção, assim como 
a galvano-plastia, ete. No proposito de colligir 
as musicas dos cantos populares do paiz, em- 
prehendeu uma digressão pelas provincias em 
“busca das melodias apeuas conserva tas na tra- 
dição, conseguindo reunir graude numero d'el- 
las, que se acham publicadas no Cancioneiro «le 
musicas populares portuguezas, curiosa obra pu- 
blicada por elle e pelo conhecido jornalista Gual- 
dim de Campos, prefaciado pelo sr. dr. Theophi- 
lo Braga. Cesar das Neves é professor e dire- 
etor das aulas de musica sustentadas pela mesa 
administrativa da ordem do Carmo do Porto. 
Escreveu um Compendio de solfejo e canto coral, 
adoptado nas Escolas Normaes, e tem publicado 
muitas composições coraes, symphonias, bymnos, 
ete. Publicou tambem um Florilegio de musica 
religiosa, no proposito de esclarecer a interpre- 
tação do eanto gregoriano e polyphonico dos 
differentes estylos saeros approvados pela Egre- 
ja para os aetos e cerimouias liturgieas. Esere- 
veu tambem uma opera nacional, que em 1905 
se conservava inédita. 

Neves (Fr. Damião das). Religioso professo 
da ordem de Christo N. em Thomar; ignoram se 
as datas do nascimento e fallecimento. Professou 
no convento de Thomar em 1 de janeiro de 
1565. Foi doutor em Theologia pela Universida- 
de de Coimbra, examinador «ias tres ordens mi- 
litares, e D. Prior geral da ordem, eleito em 
1607. Foi o primeiro mestre de Philosophia que 
a dictou aos seus domesticos. Escreveu: Compen- 
dio da regra e definições dos cavalletros da ordem 
de Nosso Senhor Jesus Christo, com alguns bre- 
ves pontíficios e privilegios reaes, ete., Lisboa, 
1607. 

Neves (Diniz). Medico pela Escola Medico- 
Cirurgica do Porto. N. em março de 1869, fal. 
em Villa Meã, a 30 de dezembro de 1903. Tendo 
coneluido com distineção o eurso de medicina, 
foi exercer a elinica em Amarante,e depois em 
Odemira e no Fundão. Attrahido pelo jornalismo 
de combate, estabeleceu-se por fim no Porto, ou- 
de trabalhou como jornalista republicano nos 
jornaes Rebate, Debate e O Norte, até que uma 
dolorosa enfermidade o afastou das lides da im 
prensa. O dr. Diniz Neves era tambem poeta, 
e deixou incompleto um romance de costumes 
alemtejanos. 

Neves (Eduardo Gonçalves). Professor de de- 
senho na Escola Industrial Rainha D. Leonor, 
das Caldas da Rainha, pintor, ete. N. em Coim- 
bra em 186%, pouco mais ou menos, sendo filho 
de Antouio José Gonçalves Neves, pintor em 
Coimbra, que falleceu em 24 de dezembro de 
1902. Dedicou se á pintura, como seu pae, mas 
algumas contrariedades o obrigaram a deixar o 
exercicio d'esta arte, para se entregar ao eom- 
mercio, carreira para que não tinha vocação, e 
por isso a abandonou e assentou praça em lau- 
ceiros n.º 1, frequentando então o eurso deins- 
trucção sccundaria. A carreira militar, comtudo, 
ainda uão satisfazia os seus desejos, porque a 
arte sempre o attrahia. Até que, não podendo 
resistir, o genio do artista se evidenciou. Con- 


vidado a desenhar no gabinete de histologia e | 
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anatomia pathologiea da faculdade de Medicina 
na Universidade de Coimbra, cargo que exerceu 
por alguns annos, Gonçalves Neves manifestou 
a sua grande aptidão e o grande merito artisti- 
co. Apresentou aguarellas magnificas; as com- 
plieadas peças do eorpo humano fôram represen- 
tadas com o maior rigor de fórma e verdade de 
colorido. À maneira como se houve desenhando 
nos projeetos de reconstrueção dos hospitaes e 
memorias da Universidade, são cvideutes provas 
da sua elevada competencia, assim como os at- 
testados, que lhe passou odr. À. A. da Costa 
Simões, então admiuistrador d'aquelle estabele- 
eimentoseientifico.-Quando se puzeram a concurso 
as cadeiras de desenho industrial, o sr. Goncal- 
ves Neves concorreu juntamente com outros pro- 
fessores e obteve plena approvação. Foi depois 
nomeado professor nas (Caldas da Rainha, na 
Escola Rainha D. Leonor, onde se tem eouser- 
vado. , 

Neves (Emilia das). V. Neves e Sousa (Emilia 
das). 

Neves (Fr. João das). Religioso da ordem de 
S. Praneiseo. Era natural de Lisboa, sendo fi- 
lho de Antonio Rodrigues e de Marianna Nunes, 
Ainda muito novo entrou na ordem de S. Fran- 
eisco da provincia da Arrabida, e professou no 
couvento de Loures a 5 de agosto de 1704, onde 
foi lente de Theologia Moral e de Eseriptura Sa- 
grada. Esteve em varios conventos como guar- 
diño, e exerceu tambem o cargo de definidor da 
provineia. Traduziu do castelhano em portuguez: 
Brere exposição dos preceitos, que na regra dos 
frades menores obrigam a peccado mortal, segundo 
a mente dos summos pontifices e de S. Boaventura, 
Lisboa, 1739. 

Neves (João Capistrano de Sousa). Viee-al- 
miraute reformado. N. em Lisboa em 1871, onde 
tambem fal. em 15de abril de 1907. Era filho de 
José Joaquim de Sousa Neves, e de sua mulher 
D. Maria Rita de -ousa Neves. Assentou praça 
aos 16 annos de edade, como aspirante de ma- 
rinha, em 13 de outubro de 1817; foi promovido a 
guarda-marinha graduado em 10 de maio de 1838, 
a effeetivo em 11 de dezembro de 1340, a 2.º te- 
nente em 19de setembro de 1844,a 1.º tenente 
em 14 d'outubro de 1857, a ecapitão-teneute em 
24 dezembro de 18:3,a capitão de fragata em 
10 de abril de 1872, a capitão de mar e guerra 
em 11 de outubro de 1877,a contra-almirante em 
8 de outubro de 1885, reformando-se na patente 
de vice-almirante em 23 de agosto de 1888. Ser- 
viu como immediato e official de guarnição nos 
seguintes navios: fragatas Duque de Bragança, 
Diana, Rainha, D. Maria II; eseunas Amelia e 
Esperança; brigue-escuna Vouga; charrua Prin- 
cipe Real; corvetas 8 de julho, D. João, Urania e 
Sagres; vapores Infante D. Luiz, Duque de Sal- 
danha e Mindello. Commandou as escunas Nym- 
pha, Constituição, Conde de Tojal e Cabo Verde; 
a fragata D. Maria Il; vapor Argus, corveta D. 
João I, a esquadrilha fiscal do Algarve e a esta- 
ção naval de Angola. Desempenhou as seguintes 
commissões: capitão do porto de Ponta Delgada, 
chefe dos departamentos maritimos do Norte e 
Sul, superinteudente do arsenal de marinha, ete. 
Sendo commandante da fragata D. Maria II, 
entrou em combate contra tres vapores da junta 
revolueionaria do Porto no dia 23 de maio de 
1847, na barra d'aquella cidade. Foi lonvado pe- 
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los serviços prestados na estação naval da costa | 
Oecidental d'Afriea em 1854; pelo bom serviço e | 
pela fórma eomo se houve no vapor Infante D. 
Juiz, acompanhando o vapor Mindelle, em que | 
eonduzia el rei D. Pedro V e seu irmão D. Luiz 
aos paizes do Norte e no seu regresso a Lisboa. 
U viee-almirante João Capistrano de Sousa Ne- 
ves era eavalleiro das ordons de Aviz, de Nossa 
Senhora da Coneeição e de Christo, oflieial e | 
eomemiendador d'Aviz e da Corôa de Italia; pos- 
suia as medalhas de prata de bons serviços e de 
comportamento exemplar, 

Neves (Joaquim Antonio das). Bacharel tor- 
mado em Direito pela Universidade de Coimbra, 
ete. N. em Tavira a 22 d'abril de 1821, fal. em | 
22 d'agosto de 1885. Era tilbo de Joaquim Anto- 
nio das Nevese de D. Maria Bella de Mendonça. 
Terininando o estudo dos preparatorios, matri- 
eulou-se na Universidade, eoneluindo a sua for- 
matura a 17 de junho de 1851, aos 23 annos de 
edade. Por deereto de 26 de fevereiro de 1356 
foi despaelhado administrador do concelho de 
Odemira. Em 26 d'agosto d'aquelle anno easou 
u'essa villa com D. Maria Augusta de Mattos 
Andrade. Por deereto de 4 de abril de 1858 foi 
despachado seeretario geral do governo eivilde 
Beja, servindo por differentes vezes interinamen- 
te de governador eivil. Em 1861, o governo, pre- 
sentindo os efívitos da triste revolução do Mi- 
nho, que então se deu, e preeisando ter n'aquel - 
la provincia homens prudentes e sensatos, que 
não preeipitassem pela leviaudade qualquer 
desfecho funesto, o nomeou seeretario geral do 
governo civil de Villa Real, e quando a revolu 
ção rebentou, serviu de governad r eivil do 
mesmo distrieto, em que deu provas de ser bem 
merecida a eon:pleta e plena confiança que n'el- 
le haviam depositado. Passada a erise, o gover- 
no quiz, em agradecimento dos serviços prcs- 
tados em tão criticas e ditheeis eireuinstaneias, e 
como prova do alto reeonheeimento, politico ins- 
tou, para que elle aceeitasse o logar de gover- 
nador eivil effeetivo de Villa Real, mas Joaquim 
Antonio das Neves que via bem quanto ineons- 
tantes e falsas são as situações ofliciaes exelusi- 
mente politieas, preferiu seguir a magistratura, 
so governo, não querendo deixar de o reeompen- 
sar, offereeeu-lhe a commenda da ordem de Chris- 
to, que elle aeeeitou, por deereto de 12 de julho 
de 1362. N'esta mesma data foi despaebado de- 
legado da comarea de Odemira, onde se conser- 
vou até 1866, tendo a infelicidade, poueo tempo 
depois de estar n'esta villa, de perder sua mu- 
lher, mas em 23 de setembro de 1866 contrahiu 
segundas nupeias eom D. Rosa Angelica Biker 
Judice. Por deereto de 27 d'este mez e anno foi 
trausferido para Loulé, e seguidamente para 
Anadia, Figueira da Foz e Leiria, e por ultimo 
Lisboa. Foi na capital que Joaquim Antonio das 
Neves teve ensejo de fazer valer os seus gran- 
des dotes forenses e oratorios, que lho aeeentua- 





ram ainda mais os seus boas ereditos o reputa- 
ção de advogado e de orador eloquente. Um foi 
o erime do eozinheiro do brigue Turujo, que, 
eom uma faea de cozinha, matara o eapitão e o 
piloto, entrando o navio em Lisboa eom a tripu- 
lação refugiada nas vergas, eheia de terror, para 
se livrar d aquelle furioso assassino. A sua accu- 
sação weste celebre julgamento é uma das mais 
brilhantes paginas do foro portuguez. O outro 
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erime, não menos eelebre, foi o assassinio de 
Pio dos Santos n'uma taberna do Alto do Pina, 
perpetrado pelos filhos do viseondo de Villa No- 
va de Souto d'El-Rei, ajudados por um eabo d'ar- 
tilharia n.º 3. N'este processo influeneiaram as 
mais poderosas e valiosas proteeções da nobreza 
de Portugal. A defeza habilmente sustentada 
manteve-se brilhantemente, porém Joaquim An- 
tonio das Neves, indignado e cheio de amor da 
justiça e da independeneia juridiea, trovejou a 
sua eolera e o desejo de se respeitar a lei, n'um 
diseurso de tal fórma justo, impareial e grandio- 
so, que os nobres criminosos soffreram a pena de 
degredo. O governo avaliou então os seus eleva- 
dos mereeimentos, e mandon o louvar pela fórma 
distineta eomo se houvera n'estas duas causas. 
Poueo tempo depois fi nomeado juiz da comar- 
ea de Aldeia Gallega, e promovido à 2.º elasse 
para Cintra em 23 de novembro de 1876, Em Lj 
de outubro de 1879 foi eleito deputado por Ode- 
mira, e por sua iuflueneia se conseguiu que o go- 
verno torneeesse fundos sufficientes, cujo total 
ascendeu a 22:0 W4U0D réis, para se levar a nffei- 
to a econstrueção do eaes de Peguilho, melhora- 
mento, que era desde ha muito desejado. Os odv- 
mirenses ficaram tão reconhecidos que nas le- 
gislaturas seguintes não quizeram outro repre 
sentante nas eórtes. Em 1281 foi despachado juiz 
do 2.º distrieto eriminal do Porto, sendo trans- 
ferido para a 1.º vara de Lisboa, em 1282, cargo 
que exerceu até falleeer. 

Neves (Joaquim Germano de Sousa). Typogra- 
pho e editor. N. em Lisboaa 13 de maio de 
1820, onde tambem falleceu a 22 de novembro de 
138I. Era filho d'um modesto barbeiro. Entrou 
como aprendiz na typographia de Antonio José 
da Rocha, na rua da Vinha, em janeiro de 1335, 
ondo se eonservou até 1839, anno em que entrou 
para a Inprensa Naeional, já como typographo, 
e ali trabalhou até fim de julho de 1841, gran- 
geando sempre a estima de todos, pelo seu ca- 
raeter franco, serviçal e obsequioso. Deixon a 
Imprensa Nacional por ser eonvidado a dirigir 
a typographia do Lstandurte, do que era pro- 
prietario o ministro de estado honorario José 
Bernardo da Silva Cabral, depois conde de Ca- 
bral, e esto por tal fórma se eaptivou da aeti- 
vidade, amor pelo trabalho, e honradissino ea- 
raeter de Sousa Neves, que, depois de o ineitar 
frequentes vezes a estabelecer se, elle proprio 
lhe faeilitou meios para isso, passando-lhe por 
um contrato favoravel a sua propria typogra- 
phia, Sousa Neves estabeleceu-se em 18344, pou- 
co mais ou menos, primeiramente na travessa de 
Sauta Catharina, depois na ruado Caldeira, e 
por fim na rua d'Atalaia, onde se conservou até 
fallecer. Diz um dos seus biographos: «Na ty- 
pographia de Sousa Neves conservaram-se sem- 
pre as antigas tradições da industria honrada. 
Esnerava se em fazer o serviço com uma pon- 
tualidade exemplar, em preferir sempre os anti- 
gos freguezes, embora isso lhe eustasse ás ve- 
zes serios sacrifícios. Muitas vezes tambem foi 
o seu coração generoso, foi a sua boa fé que lhe 
impoz sacrificios penosissimos. Sousa Neves foi 
muitas vezes arrastado em eatastrophes a que 
devia conservar-so estranho, o a sua boa fé illu- 
dida fazia eom que em poueos dias perdesse o 
frueto de lougos annos de trabalho e de ceouo- 
mia severa. E uunea se emendou d'este generoso 
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defeito Affectava rudeza, defendia se com appa- 
rente energia, mas umas lagrimas ehoradas a 
proposito desfaziam toda a sua resolução, e lá 
ia elle cair de novo no laço que lhe armavam.» 
Sousa Neves sra um devotado amigo da asso- 
“ciação; bem o provou, entregando-se com toda a 
nergia ao desenvolvimento das associações que 
tinham por fim proteger e desenvolver o traba- 
lho e fazer bem. A maçonaria ua sua evolução 
moderna, que a transformou sobretudo n'uma 
associação fraternal, captivou-o. Além da Maço- 
naria e da Associação Typographica, foi socio 
da Sociedade dos Artistas Lisbonense, do Mon- 
tepio Pelicano, do Centro Promotor dos melho- 
ramentos das-elasses laboriosas, e de outras as- 
sociações, onde exerecu diversos cargos e em 
que prestou bons serviços. Foi tambem socio 
das empresas: Companhia Edificadora e Caixa 
dos Emprestimos Lisbonense, c em todas as as 
suciações em que entrava, era um dos mais ar- 
dentes campeões das assembléas geraes. Sem ser 
erudito, era um homem illustrado e tinha prinei- 
palmente o dom de palavra, falando com enthu- 
siasmo, com fluencia, argumentando bem, não 
se deixando levar facilmente de vencida pelos 
maia energicos campeões. Por oecasião do falle- 
cimento de Sousa Neves, o dr. Cuuha Belem, n'u- 
ma pequena biographia que escreveu, no Bole- 
tim Oficial do Grande Oriente Lusitano, dizia, 
lonvando a sua generosidade, lealdade e nobreza 
de earaeter: aN'uma crise de trabalho, Sousa 
Neves, que não quiz nunca despedir ou deixar 
sem pão os ofhciaes, e bastantes eram elles, 
que o acompanhavam desde a fundação do seu 
estabelecimento, aeceitou o encargo de imprimir 
um jornal de energica opposição ao goveruo 
d'esse tempo; e n'esse acto ia envolta a virtude 
da eoufraternidade para os seus companheiros 
de trabalho, ia tambem a de auxiliar um escri- 
ptor que, n'essa occasião se achava em circums- 
tancias dificeis, e que tirava lueros da publica- 
ção do jornal, Sousa Neves, que não caleulava 
muito para fazer o bem, esqueceu-se de fazer 
cumprir não sabemos que formalidade de babili- 
tação do jornal, e como este incommodasse for- 
temente o governo, foi contra elle inteutada a 
acção judicial, na esperança de se poder punir o 
autor dos artigos iucrininados e que muita gen- 
te suspeitava quem fôsse. Ora Sousa Neves, se 
tinha alguma sympathia mais accentuada por 
qualquer dos partidos militantes, e d'isso lhe 
deu provas depois, cra exactamente por aquelle 
que ia perseguir o jornal, que o ia arrastar aos 
tribunaes, uão para o punir, mas para o forçar a 
deelarar o noms do autor dos artigos. Fizeram- 
se-lhe propostas, tentaram persuadil-o de toda a 
maueira; maso seu animo foi inflexivcl, e o se- 
gredo morreria com elle, se o proprio iuteressa- 
do, passado o perigo, não fôsse o primeiroa pres- 
tar homenagem å lealdade d'aquelle caracter he- 
roico. Sousa Neves, com grande sacrificio dos 
seus interesses, deixando o scu estabelecimento 
abandonado, os seus negocios sem piloto, a sua 
estremecida familia sem conforto, soffreu, sere- 
no e resignado a pena de dois mezes de prisão, 
de que uma só palavra o podia livrar; e todo o 
seu sobresalto ao ouvir a sentença e o seu unico 
pedido ao ir para a cadeia, era por seu pae no- 
nagenario, era a sua querida esposa, a quem 
aquella cruel noticia deveria commover profun- 
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damente. Tambem, aquelles dois mezes em quo 
esteve encarcerado, fôram dois mezes de apo- 
thevse. Nunca os amigos o abandonaram, nunca 
o bom velhinho deixou de ir jantar com elle, af- 
frontando a distancia, enorme para a sua edade, 
e os rigores da estação, nunea a sua dedicada 
esposa deixou de o acompanhar por tanto tempo 
quando permittian o3 regulamentos da cadeia.» 
O jornal, a que se allude, era a Lanterna, que se 
publicava anonymo, de 1855 a 1573. Sousa Ne- 
ves foi um dos fuudadores do Diario Illustrado, 


| em junho de 1872, que no seu principio se inpri- 


miu na sua typographia, adquirindo depois ty- 
pographia propria. Mais tarde, Pedro Correia da 
Silva, jornalista e editor, tambem uin dos socios 
fundadores do Diario Ilustrado, tornou-se o sen 
unico proprietario.Em 1550 Sousa Nevcs comprou 
a propriedade do Diccionario Popular,que cra 


| dirigido por Pinheiro Chagas, a qual pertencia 


tambem ao referido Pedro Correia, continuando 
a publicação com o mesmo director. Estava o 
Diccionario a terminar o 7.º volume, quando 
Sousa Neves comprou a propriedade, mas não 
ehegou a vêr o fim da publicação, porque falle- 
ceu, quando estava a eoneluir o 9º volume. Na 
typographia de Sousa Neves imprimiram-se os 
seguintes jornaes: 4 Patria, 1551 1832; Rei e 
Ordem, 1851; Diario Commercial, 1863; A Liber- 
dade, 1864; A Gazeta do Povo, que principiou a 
14 de outubro de 1859; Diario Illustrado, 1 de 
junho de 1872; A Discussão, em 1573 ou 1874 
Entre os periodicos semanaes politicos, littera- 
rios e seientificos, figuram os seguiutes: Jornal 
da Sociedade Pharmaceutica Lusitana, Revista 
dos espectaculos. Correio-medico, A Lanterna, 
Crença religiosa, Boletim geral de instrucção pu- 
blica, O Democrito, A Vespa, O Pennacho, Re- 
vista dos tabelliães, Revista agronomica, O De- 
Jfensor do trabalho, O Sol, A Era nova, A Expres- 
são da verdade, A Plateia, O Japonez, O Recreio, 
O operario, O Menestrel, O Ferrão, A Semana 
Theatral, O Jornal do Exercito, Annaes da mari- 
nha e ultramar, O Boletim Oficial do Grande 
Oriente Lusitano Unido, O Aoopúilo, O Cri-eri, 
Boletim do clero e do professorado, O Correio ul- 
tramarino, Archivo Ophtalmotherapico, Boletim 
hebdomadario de estatistica demographica medica, 
de pelouro de hygiene municipal, ete. Entre as 
uumerosas obras que editou, contam-se as se- 
guintes: Dicctonaria de Moraes, 7.º edição; Dic- 
cionario encyclopedico, Diccionario portuguez-hes- 
panhol, de Canto Valdez; Diccionario latino, 
de Manuel Bernardes Branco; A Historia Uni- 
versal, de Cesar Cantu, em 187), reformada, ae- 
crescentada e ampliada por Antonio Eunes; À 
Historia Universal, de Cantu, edição de Fran- 
cisco Arthur da ilva, 1875; Portugal e os estran- 
geiros, de Manuel Bernardes Branco, em 1878; 
Livraria popular, A Biblia sagrada, O Novo 
testamento, Insaios praticos de litteratura portu- 
gueza de José Silvestre Ribeiro; Os paes de familia, 
do mesmo autor; Taboada util e interessante, de 
Luiz Gonçalves Coutinho, 32 * edição. Obras de 
Paulo de Kock; O Ramalhete do Christão; A mu- 
lher do carrasco e O Incendiario da patriarchal, 
de Leite Bastos; Memorias do actor Isidoro; Al- 
manach do povo, que Sousa Neves tomou, melho- 
rando-o, ao fallecido editor Desiderio Marques 
Leão; este livrinho em 1884, estava no 25.º an- 
no de publicação, e ainda continúa. 
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Neves (Joaquim Manuel das). Gravador. Era 
natural de Vagos, e fal. no Brazil em 1852, sen- 
do filho do medico-cirurgião Manuel José das Ne 
ves. Foi para Coimbra, por mandado de seu pae 
para seguir o curso de Medicina, mas fechando- 


se a Universidade por causa dos acontecimentos | 


politicos que então agitavam o paiz, foi para a 
fabrica da Vista Alegre, onde aprendeu dese- 
nho, e relacionando-se com um francez, que fôra 
contratado para gravar em vidro ao torno, arte 
a que então se chamava florista, com elle apren- 
deu esse processo. Tendo fallecido seus paes vi- 
ctimados pela cholera-morbus, alistou-se na 
guarda nacional. Terminadas as luctas civis es- 
tabeleceu no Porto uma aula de desenho, dedi- 
cando-se então á gravura cm vidro, em metaes e 
em pedras preciosas, executando trabalhos muito 
perfeitos nesta especialidade. Foi o primeiro 
que em Portugal gravou cm pedras finas, e abriu 
brazões e monogrammas em anncis esinctes. Es- 
tes trabalhos eram executados em França por 
não haver cntre nós quem os exccutasse. Dos 
seus trabalhos em eobre merece menção a gra- 
vura represcutaudo a serra do Pilar e a antiga 
ponto pensil (1849), de que ha ainda alguns 
exerplarcs perfeitos. A chapa foi depois retoca- 
da por quem pouco sabia do assumpto, perdendo 
bastante do seu valor artistico. Dos seus traba 
lhos em vidro é digno de menção um copo no 
qual se vê gravado um episodio do desembar 
que de D. Pedro IV no Mindello. Este aprecia- 
vel objecto d'arte pertence hoje ao sr. Antonio 
Morcira Cabral, residente no Porto. 

Neves (José Accursio das). Cavalleiro das or- 
dens de Christo de Nossa Senhora da Conceição; 
bacharel formado em Leis pela Uuiversidade de 
Coimbra; escriptcr, etc. N.no logar de Cavallei- 
ros, perto da antiga villa de Fajão, no distr. de 
Coimbra, a 11 de dezembro de 1766, fal. no lo- 
gar de Sarzedo, do concelho d'Arganil, em 6 de 
maio de 1834. Era filho de Antonio das Neves 
Secco e de D. Joscpha Gomes da Conceição. Ten - 
do concluido com aproveitamento e distiucção o 
curso de direito na Universidade de Coimbra fez 
a sua leitura no Desembargo do Paço em 1795, 
c foi despaehado juiz de fóra da cidade dc An- 
gra, na ilha Terceira, onde depois de acabado 
o tempo d'essa comissão passou a exercer o 
cargo de corregedor Nos Açóres permaucccu até 
fins de 1807, em que regressou ao continente, e 
sobrevindo a invasão franceza, foi viver algum 
tempo no logar de Sarzedo do concelho de Arga- 
nil, onde possuia os bens que havia herdado de 
seus paes. Escreveu então, emquanto esteve em 
Lisboa, varios opusculos politicos, que publicou, 
åcêrca da entrada dos francezes, commaindados 
pelo gencral Junot. Em 1810 recebeu a nonea- 
ção de deputado da Real Junta do Commercio, 
agricultura, fabricas e navegações, deputado da 
junta de liquidação dos fundos da extincta com- 
panbia do Pará e Maranhão, deputado da dire- 
eção da Real Fabrica das Sedas e obras das 
Aguas Livres; foi secretario do inesmo tribunal 
da Junta do Commercio, continuando no logar de 
deputado, por decreto de 15 de junho do mesmo 
anno, sendo ao mesmo tempo promovido a des 
embargador da Relação do Porto. Sendo contra- 
rio às idéas proelamadas pela revolução de 1320, 
foi demittido em 14 de maio de 1521 dos logares 
de deputado da Real Fabrica das Sedas ce obras 
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das Aguas Livres, assim como de secretario da 
Junta do Commercio, ficando sómente com o car- 
go de deputado da mesma Junta. Em 1822 foi elei- 
to deputado ás côrtes ordinarias, onde sc tornou 
notavel pelo calor com que advogou a causa da 
rainha D. Carlota Joaquina, sustentando não 
ser-lhe applicavel a lei que mandava sair do 
reiuc todos os funccionarios publicos e mais pes- 
goas que recusassem prestar juramento à eons - 
tituição, e n'essa epoca publicou um volume com 


i o titulo de Cartas deum portuguez a seus conci- 


dadãos. Mudando a fórmado governo em 18:3, 
foi reintegrado, em junho d'esse anno, em todos 
os seus empregos, mas em consequencia dos acon- 
tecimentos de 30 d'abril de 1324, a revolta da 
Abrilada, esteve preso no Limoeiro durante 3 
mezes e depois de solto foi mandado sair da ca- 
pital. Em 1828 foi eleito procurador á assem- 
bléa denominada dos Tres Estados, na qual se 
mostrou, como semprc, um zeloso partidario de 
D. Miguel, sendo elle quem fez o discurso de 
resposta ao da proposição por parte da corôa, e 
no exercicio dos seus antigos eargos permaneceu 
em Lisboa até à primavera de 1833. Retirando- 
se então da capital, que fôra assaltada pela ter- 
rivel epidemia da cholera-morbus, passou al- 
gum tempo nas Caldas da Rainha, redigiu o Bo- 
letim do exercito de D. Miguel, e reco'bendo se 
å sua casa de Sarzedo, falleceu miscravelmente 


| aos scis dias do mez de maio de 1834, d'um 


palhciro, em que muitas vezes se refugia- 
va, com receio da perseguição, que ua provincia 
na Beira foi violentissina desde 1834 até 1839, 
contra qs que se haviam mostrado affectos ao 
partido absoluto. «) jornal a Nação n.° 399, de 
janciro de 18149 pnblicou a biographia do dr. Jo- 
sé Accursio das Neves, escripta pelo dr. Rodri- 
gues de Gusmão. Bibliographia: Ao úll.mº e ex.mo 
sr. Luiz de Vasconcellos, ete., em signal de grati- 
dão, Lisboa, 1791; Manifesto da Razão contra as 
usurpações francezas, Lisboa, 1808, teudo outra 
edição, em 1809, uo Rio de Janeiro; A salvação 
da patria, proclamação aos portuguezes, Lisboa, 
1309; tambem se reimprimiu no Rio de Janeiro; 
4 voz do patriotismo na restauração de Portugal 
e Hespanha, Lisboa, 1803; Ieflexões sobre a in- 
vasão dos francezes em Purtugal, 1." e 2.º parte, 
Lisboa, 1309; n'este ncsmo anno se reimprimi- 
ram no Rio de Jaueiro; Observações sobre os re- 
centes acontecimentos das provincias de Entre 
Douro e Minho,e Traz-os-Montes, Lisboa, 1809; 
tambem se reinprimiram n'este anno no Rio de 
Janeiro; Discurso sobre os principaes successos de 
campanha do Douro, Lisboa, 1509; O desperta- 
dor dos soberanos e dos povos, oferecido à huma- 
nidade, Lisboa, 18308; reimpresso no Rio de Ja- 
neiro, em 180%; Post-scriptum ao a Despertador 
dos soberanos e dos povos», Lisboa, 1509; tambem 
reimpressa n'este anno no Rio de Janeiro; À ge- 
nerostdade de Jorge IUT e a ambição de Bonaparte, 
Lisboa, 180; tambem reimpresso no Rio de Ja- 
neiro; Paraphrase do capitulo XIV do livro de 
Isaias, Lisboa, 1309; Tres peças patrinticas: 1.º 
Proclamação aos habitantes da peninsula hespa- 
nhola; 2º O grande Gustavo; 3? O Marquez de 
la komana, ou a retirada dos dez mil hespanhoes, 
Lisboa, 1804; reimprimiram se no Rio de Janei- 
ro; Elogio funebre do marquez de la livmana D. 
Pedro Caro de Surcda, recitado nu Academia 
Neal das Sviencias de Liboa, 1811; Historia ye- 
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ral da invasão dos francezesem Portugal, e da 
restauração d'este reino, Lisboa, tomos Ie II, 
1310; tomos III,IV e V; 1811; Variedudes sobre 
objectos relativos ás artes, commercio e manufa.- 
cturas, Lisboa, 1814 e 1817, 2 tomos; Manifesto 
em que se expõe e analysa os procedimentos contra 
le praticados pecos ex-regentes do reino, e seus 
undamentos, Lisboa, 1 21; teve outra edição 
em 1822; Memoria sobre os meios de melhorar a 
industria portuguezo, considerada nos seus diffe- 
rentes ramos, Lisboa, 1820; Curtas de um portu- 
guez a seus concidadãos, Lisboa, 1822: dividem-se 
em varias partes: 1.” Materia e motivos da pre- 
sente obra; 22 Sobre um papel de Manuel Antonio 
Vellez Caldeira, publicado no Diario do Governo 
nº 132; 3* O despotismo ea anarchia, cte., con- 
tém ao todo 37 cartas; as primeiras 8 impressas 
em 1822, c as seguintes, já depois da queda da 
constituição em 1823; Entretimentos cosmologi- 
cos, geographicos e historicos, tomo I, Lisboa,1826; 
não cousta que se publicasse mais algum; Noções 
historicas, economicas e administrativas sobre a 
producção e manufactura das sedas em Portugal, 
e particularmente sobre a keal Fabrica do subur- 
bio do Rato, e suas annexas, Lisboa, 1327; Consi- 
derações politicas e economicas sobre os descobri- 
mentos, e possessões dos portuguezes na Africa e 
na Asia, Lisboa, 1530; Petição documentada e di- 
rigida a el-rei nosso senhor, Lisboa, 1523; Re- 
querimento apresentado ao Soberano Congresso a 
27 de março de 1822, Lisboa, 1822; Resposta å 
nota de Manuel Velez Caldeira, publicada no 
Diario do Governo n.º 104, Lisboa, 1822; Ex- 
tracto das perguntas feitas ao desembargador Jo- 
sé Accursio das Neves em 26 e 28 de maio de 1824, 
e das suas respostas, passadas a escripto pelo in- 
terrogado, etc., Lisboa, 13283. Alguns lhe attri- 
buem a coordenação e redacção do seguinte: 
Assento dos Tres Estados do Reino juntos em côr- 
tes na cidade de Lisboa, feito em 11 de jnlho de 
1828 (pelo qualo sr. D. Miguet foi declarado rei); 
impresso sem designação do anno nem do !o- 


ar. 

Neves (José Joaquim de Sousa). Vice-almi- 
rante reformado. N. em Lisboa a 14 de dezem- 
bro de 1818, fal. em Portimão, no fim de janei- 
ro de 14u4. Era filho José Joaquim de Sousa 
Neves, oflicial de infantaria reformado. Com- 
pletou o curso de Mathematica na Real Aea- 
demia de Mariuba em 1835, dando sempre as 
maiores provas de intelligeneia e de applica- 
ção, obtendo premio no primeiro anno. Em 29 
de setembro do mesmo anno assentou praça em 
aspirante a guarda marinha, embareando para 
effeito de tirocinio, na correta de véla Elisa, 
que teve ordem de ir ernzar para os mares da 
Madeira. A corveta foi assaltada por uma viclen- 
ta tempestade, que a obrigou a correr até Bis- 
caia, vendo-se em serio risco a sua tripulação. 
Sousa Neves passou depois para a fragata Du- 
que de Saldanha, onde continuou o tirocinio nos 
portos de Inglaterra, embarcando em seguida no 
brigue Audaz, que foi para a Madeira, e no qual 
se conservou até 3 de maio de 1837, cm que foi 
nomcado guarda marinha, seguindo então para 
Angola, onde prestou relevantes scrviços, em 
premio dos quacs lhe foi conferido o commando 
da escuna Flora, bem como a direcção dos tra- 
balhos para querenar o Audaz. Em 1340 regres- 
sou a Lisboa, depois d'uma tormentosa viagem, 
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em que adoceeu toda a tripulação da cseuna, fi- 
cando elle completamente só a desempenhar os 
navio. Chegando å capital foi, em 
companhia dos guardas-marinhas, completar os 
estudos theoricos da arma, c depois de concluir 
o curso, embarcou a bordo das escunas Liberal e 
Esperança, que fôram cruzar nas costas de For- 
tugal, Açõres, Canarias e Cabo Verde. Em 11 de 
dezembro de 18140 foi promovido por distincção, 
a segundo tenente graduado c official do estado 
maior da companhia de guardas-marinhas, dis- 
tineções conferidas aos guardas marinhas que 
mais provas déssem da sua aptidão para a vida 
maritima. Em janeiro de 1842 foi promovido a te- 
nente efteetivo, embareaudo ua escuna Amelia, 
que foi cruzar nos Açõres, seguindo depois para 
Augola. À 14 de dezembro do mesmo anno per- 
deu-se o navio numas rochas ao sul de Mossame- 
des, dando n'essa oecasião Sousa Neves provas 
brilhantes do maior sangue frio e coragem, man- 
tendo a bordo a ordem, sempre alterada em tacs 
conjecturas, e dirigindo acertadamente a salva- 
ção da tripulaçãoe dos passageiros que a escuna 
trazia para Lisboa. Continuou ao serviço a bor- 
do da corveta Nimpha, do commando do tenente 
Craveiro Lopes, seudo encarregado deir ao Lo- 
bito sujeitar e castigar os povos d'aquella re- 
gião pelos attentados que haviam commettido 
contra as autoridades de Benguella. Sousa Ne- 
ves desembareon eom a tripulação, sujeitando 
os rebeldes pela força das armas. Da corveta 
Nimpha passou depois para a Oito de Julho, em 
Mossamedes, sendo encarregado da construeção 
da fortaleza, commissão de que se desempenhou 
com applauso dos seus superiores. Embarcou de- 
pois na corveta Urania, sendo ali um poderoso 
anxiliar do cominaudante nas muitas commissões 
que o navio desempenhou, especialmente na per- 
seguição aos negreiros que infestavam os rios 
Cuanza e Dande. Commandou ali o navio depo- 
sito Principe Real, regressando a Lisboa em 1815, 
no brigue Boaventura, para embarcar pouco de- 
pois, novamente, no cahique Serra do Pilar, 
destinado a cruzar no mar do Algarve até ao Es- 
treito, fazendo parte da divisão naval do com- 
mando de Soares Franco, em bloqueio da barra 
do Porto, acompanhando sempre aquelle valente 
oficial e revelando incxcedivcl coragem. Em 
1847 destacou para a costa do Algarve, fazendo 
parte da flotilha do cruzeiro. O tempo obrigou a 
Serra do Pilar a arribar a Gibraltar com bas- 
tantes avarias. Em 16 de abril suffocou a revol- 
ta da guarnição do cahique, promovida pelos 
agentes da Junta do Porto. Em 1818,a pedido 
seu, foi exoncrado de commando do ealiique, se- 
guindo depois para o Brazil no brigue Douro. 
Em julho de 1851 tomou,o commando do cutcr 
Ligeiro, guarda eosta no Algarve, sendo n'esse 
mesmo anno promovido a primeiro tenente. Em 
1854 tonou o commando do vapor Argus, que 
tinha a mesma commissão, alongando os eruzei- 
ros até Vigo, Porto, Cadiz, Tanger, cte. Com o 
mesmo vapor fez parte da divisão do commando 
do infaute D. Luiz, mais tarde el.rci D. Luiz Í, 
que, por oceasião da guerra de Hespauha com 
Marrocos, foi a Tanger em setembro de 1859. 
Em outubro de 1863 foi exonerado do commando 
do vapor e da esquadrilha, passando a comman- 
dar a corveta Infante D João,a bordo da qual 
passou a Inglaterra, indo enearregado de lhe 
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fazer montar a machina e a artilharia, assistin- 
do tambem em Birkcnseads à construção do 
Zarco, informando d'ahi o governo dos resulta- 
dos das experiencias da nova artilharia d'aço. 
Foi depois dos estudos feitos por Sousa Neves, 
que a artilharia d'esse systema passou a ser usa- 
dano paiz. Em 1864 passou a mesma corveta a 
fazer parte da divisão naval de iustrucção na 
costa de Portugal, desempenhando, successiva- 
mente, os logares dc chefe do departamento ma 
ritimo do sul e do norte até 27 de novembro de 
1873, em que foi nomeado superintendente do 
Arsenal da Marinha, cargo que excrecu com 
distincção, tendo se ali feito importante traba- 
lhos durante a sua direcção, entre as quaes fô- 
ram as reparações nas corvetas Bartholomcu 
Dias, Sá da Bandeira, Sagres c Duque da Ter- 
ceira, e a coustrucção das canhonciras Douro e 
Cuanza. Sousa Neves foi promovido a capitão te- 
nente em 7 de novembro de 1860, a capião de 
fragata em 3 de fevereiro de 1359, a capitão de 
mar e guerra em 19de outubro de 1873, e a con- 
tra almirante em 20 de outubro de 1579, refor- 
mando-sc em vice-almirante a 27 de fevereiro 
de 1890. Era cavalleiro da ordem de Christo c 
commendador da de S. Bento d'áviz; commen. 
dador das ordens estrangeiras: Izabel a Catho- 
lica de espanha, e da Corôa de Italia; fôra 
tambem agraciado com as medalhas de prata de 
bons serviços e de bom comportamento. Foi lou- 
vado na ordem do exercito em 21 de janeiro de 
1874, pelo modo como dirigiu os trabalhos para 
o acabamento com rapidez da corveta Sagres, e 
por portaria de 7.de outubro de 1885, pelo zelo 
e elevado criterio com que excrecu as funeções 
de commandante da Escola Navale da compa- 
nhia dos guardas marinhas, além de ontras dis- 
tincções. Apczar da retorma lhe ser dada na 
edade marcada pela lei, Sousa Neves recebeu -a 
desgostoso. Era de idéas liberaes, e apenas se 
viu reformado, desfez .se do seu fardamento e de 
tudo quanto lhe recordasse os triumphos ganhos 
na sua longa carreira, retirando se pouco tempo 
depois para as suas propriedades, perto de Por- 
timão, onde vciu a fallecer na edade de 85 an- 
nos. 

Neves (José Maria dos Santos). Empregado 
na repartição de fazenda do concelho de Ana- 
dia, logar que occupava em 1845. N. em Tan en- 
gos, freguezia do referido coneclho, a 12 de mar- 
ço de 1852. Era filho de José dos Santos Neves. 
Escreveu: Almanach bairradense, para 1875, 1.º 
anno, Coimbra, 1875; Interpretação fiel de alguns 
artigos das instrucções regulamentares de 11 de 
dezembro de 1813, sobrea fiscalização do imposto 
do real d'agua, Coimbra, 1377. 

Neves (José Ribeiro). Escriptor, de que ape- 
nas se sabe que foi natural de Coimbra, seudo 
baptisado em 23 de agosto de 1705. Escreveu: 
A heroica vida, virtudes e milagres do grande 8. 
Francisco de Borja, antes duque de Gandia, e de- 
pis terceiro geral da Companhia de Jesus; escri 
pta em castelhano por D. Alvaro Cienfuegos, tra- 
duzida e resumida em portuguez, Coimbra, 1757 

Noves (Fr. Manuel de S. Joaquim). Vigario 
geral, ou prelado dos domniuicanos em Gôa, e de- 
pois arcebispo eleito de Cochim e Cranganor; 
commnendador da ordem de Christo, por diploma 
de abril de 1845, «te. Escreven: !tesposta ou exa. 
me da pastoral de D.fr. Manuel de S. Galdino; 
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parece que este escripto toi impresso anonymo 
no Rio de Janeiro, quando por ali passou o fr. 
José Leite, vindo de Gôa para o reino em 1823. 
Neves (Thomé Joaquim Gonzaga). Poeta bra. 
zileiro. N. no Rio de Janeiro a 20 de abril de 
1738, fal. em Lisboa a 21 de dezembro de 1819. 
Era filho de Feliciano Gomes Neves, negociante 
na referida cidade, e de sua mulher D. Lourença 
Filippa Gonzaga. Estudou no Rio de Janeiro 
instrucção primaria e secundaria, vindo depois 
para Portugal, com o intuito de cursar jurispru- 
dencia na Universidade de Coimbra. Depois 
d'um curso distincto, tomou o gran de bacharel 
na faculdade de Leis, sendo logo depois despa. 
chado para o Brazil, como auditor do segundo 
regimento de infantaria da Bahia, Por decreto 
de 1t de outubro de 1783 foi trausferido para o 
reiuo para o regimento de cavallaria do Cacs, 
com a graduação de capitão, regimento que de- 
pois se chamou N.º 7, desempenhando muitos an 
Dos as fucções do cargo de auditor e outras com- 
missões de serviço com muito zelo, intelligencia 
e probidade, segundo o testemunho publico dos 
seus contemporaneos. Adquiriu egualmente gran- 
de reputação como advogado nos auditorios da 
côrte, logar que tambem accumulava Por decreto 
de 4 de março de 1805, em attenção ao tempo de 
serviço, 4 sua graduação e mais circumstancias 
que n'elle concorriam, foi despachado desembar- 
gador honorario da Relação do Porto, continuan- 
do no entretanto exercendo o logar de auditor, 
que serviu até fallecer. Foi tambem cavalleiro 
professo da ordem de S. Bento de Aviz. Em 1:89 
publicou uma traducção do italiano do Pastor 
fiel; tragi-comedia pastoril do cavalleiro Guarini, 
tradueção que, no juizo de criticos entendidos, 
reproduz do modo possivel as bellezas do origi- 
ual, e éfeita em linguagem correcta, com estylo 
clegante e versificação fluente c harmoniosa. 
Aconteceu com esta obra um facto curioso. Posto 
que para a sua publicação se tirassem as licen- 
ças necessarias da Mesa da commissão geral so- 
bre o exame e ccusura, a que n'aquelle tempo 
estava commettido tal encargo, a referida Mesa, 
por virtude de consideração propria, 04 a instan- 
cias de quem quer que fôsse, depois da obra já 
impressa, entendeu que devia retirar a licença, e 
n'este sentido mandou supprimir e apprehender 
todos os exemplares que existiam postos å venda, 
ficando o autor em recompeasa das suas fadigas, 
e como premio do seu trabalho no desembolso 
da quantia que despendera na impressão. Sendo 
supprimida em 179t a Mesa Censoria, passaram 
os exemplares d'este livro com a sua livraria pa- 
ra à Bibliotheca Publica, quando esta se creou. 
A cbra tornou-se rarissima por este motivo, e 
manteve-se com tal rigora prohibição que ain- 
da em 13 0 ou 1831, conta Innocencio Prancisco 
da Silva, no vol. VII do Diccionario bibliogra- 
phico, pag 362, fez inutil diligencia para que 
ua sala de bellas-letras da Bibliotheca lhe facul- 
tasse à leitura d'um exemplar, que existia ali en- 
cadernado, por ser livro prohibido. Só depois de 
1538 é que os herdeiros, ou representantes do 
pocta, conseguiram que lhes fôsse entregue a 
edição supprimida,cuja venda contrataram com a 
casa editora Rolland. Gonzaga Neves cra grande 
amador do theatro italiano, sendo muito perito 
tanto n'esta lingua, como nas franceza e ingleza, 
e tomou a si capontanea e obsequiosamente a 
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traducção em verso dos libretos das operas que 
se representavam no theatro de S. Carlos, ao 
que satisfez por mais de 2U annos consecutivos, 
sendo producções da sua penna a maior parte do 
ue weste gencro se imprimiu desde a inaugu- 
Wao do theatro, até pouco antes do seu falleci- 
mento. As traducções sairam anonymas, mas dis- 
tingucm se facilmente das outras que tambem 
“se imprimiram, pela correcção dos versos. Con- 
tam-se como sendo snas, as dos seguintes libre- 
10s: La Lodoiska, drama representado em 17 de 
dezembro de 1746; I} Furbo contra al Furbo, co- 
media; em 1800; La Zaira,tragedia, em 180 ; 
La Morte di Cleopatra, drama; La Merope, dra- 
ma, em 18M; La Pulcella di Rab, drama, em 
1801; Ginevra di Scozia, drama heroicn, em 1805; 
T conte di Saldagua, drama serio, 1307. Além da 
traducção do Pastor Fiel, obra da sua mocidade, 
e unica que se imprimiu, parece que deixou ine- 
ditas muitas poesias nos geueros lyrico e bucoli- 
co, sendo, comtudo, este ultimo o da sua predi- 
lecção. Thomé Joaquim Gonzaga das Neves eason 
com D. Fraucisca Xavicr Salema de Lacerda e 
Vasconcellos, filha do capitão-tenente da armada 
e inspector do Arsenal da Marinha Aatonio José 
Rebello de Barros e Vasconcellos; teudo enviu- 
vado, passou a segundas nupcias com D. Balbi- 
na Fortunata Jansen, filha do coroncl mestre de 
campo Agostinho Jauseu Moller Pamplona. De 
nenhum d'estes consorcios houve descendeucia. 
Falleceu com 81 annos de edade. 

Neves. Pov. e treg. de N. S.º das Neves, da 
prov. do Alemtejo, conc., com., distr. e bisp. de 
Beja; 255 fog. e 1:339 hab. N'esta freguezia hu 
a mina de autimonio de Montinho das Callciras. 
A pov. dista 5 k da séde do conc. A mitra apre- 
sentava o cura, que tinha 330 alqueires de pão 
terçado, eo pé d'altar. A terra é muito fertil, c 
pertenec à 4. div. mil., e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 17, com a séde em Lagos. || Povoações nas 
freguezias: S. Feliz, de Candomil, conce. de V. N. 
da Cerveira, distr. de Viauna do Castello. || S 
Pedro, de Capareiros, cone. e distr. de Vianna 
do Castello. || Ilha da Madeira; S. Gouçalo, canc. 
e distr. do Funchal. Tem caixa postal. || Santa 
Maria Maicr, de Mujães, cone. e distr. de Vianna 
do Castello. || Santo André, de Rendufe, conc. de 
Amares, distr. de Braga. | Santa Eulalia, de Vil- 
la de Punhe, conce. e distr. de Vianna do Cas- 
tello. | N. S. da Graça de Padrõcs, cone. de Al- 
modovar, distr. de Beja. || N. S. do Rosario, de 
Rosario, do mesmo conc. e distr. | Villa da ilha 
de S. Thomé, na prov. de S. Thomé e Principe, 
Africa Occidental, Está situada no extremo N da 
ilha, junto à ponte do Figo, e contigua ao fun- 
deadonro de Agua Ambó. Tem uma só freg. cujo 
orago é N. S.a das Neves, motivo por que a villa 
tomou o nome de Neves. O porto é pouco frequen- 
tado por distar 20 k. da cidade da S. Tuomé. Es- 
ta villa é a mais antiga da ilha. Foi no porto de 
Agua Ambó que em 1486 desembarcaram os co- 
lonos de João de Paiva e edificaram a povoação 
e o templo, que depois foi restaurado, e é d'a- 


quelle anno que datam os primeiros trabalhos de | 
colonisação da ilha. || Praia das Neves é o nome | 


que se dá A costa que se prolonga entre os cabos de 
Ruy Pires das Neves e Frio, no distr. de Mossa- 
medes, nos limites S das possessões portuguezas 
da costa O da Africa. E' formada de medas al- 
tas d'areia branca, e d'ellas tirou o nome, 
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Neves Cabral (José Augusto Cesar das). Te- 
nente coronel do Estado maior. N. em Midôõcs, a 
3 de maio de 1827, fal. em 9 de março 1313. 
Assentou praça de aspirante a guarda-marinha 
em 1? de outubro de 1842, e serviu como subs- 
tituto de commissão na 4 * e 5.º cadeiras da Esco 
la Naval durante 3 annos, e no posto de guarda- 
marinha. Passou ao exercito em 1854, em 15 de 
uovembro com o posto de alferes, e cm seguida 
foi nomeado em commissão para reger a 1.º c 2.º 
cadeiras da Escola do Exercito, durante os an- 
nos lectivos de 1351-1855 a 1856-1857. Em 3 de 
julho de 1556 foi promovido a teucnte, cm 3 de 
janeiro de 165 a capitão, em 10 d'outubr» de 
1833 a major, c em 3 de outubro de 1834 a tenen- 
tc coronel. Sendo incumbido de diversas s impor- 
tantes commissões dependentes do serviço do 
ministerio das obras publicas, foi ali engenheiro 
inspector de minas, e por fim chefe da reparti- 
ção de minas, promovido em 1882, na vaga que 
ficára pelo fallecimento do engenheiro João Ba- 
ptista Schiappa de Azevedo. Dedicou se de al- 
ma ao serviço da exploração mineira, recouhe- 
ceu, demarcou e promoveu a lavra dc grande nu- 
mero de minas, escrevendo sobre algumas nota- 
veis relatorios. Quando falleceu superintendia 
no serviço da fiscalisarão da lavra das pedreiras 
de Lisboa, e pela reforma das obras publicas, 
fôra nomeado cngênheiro inspector de minas de 
primcira classe. Neves Cabral tinha a carta de 
conselho, era commendador das ordens da S. 
Bento de Aviz c de Nossa Senhora da Conceição, 
socio da Academia Real das Sciencias e da So- 
ciedade de Geographia, onde presidiu ás eom- 
missões da secção de minas. quando se discutiu 
ali a questão das minas de Leiria. Escreveu: 
Relatorio ácêrca das minas do districto de Aveiro, 
Lisboa, 1358; tiubha saido primeiro no Boletim 
das vbras publicas e minas; Relatorios annnaes 
sobre as minas do segundo districto do reino, rela- 
tivos aos annos de 1859 e 1860; sairam no mesmo 
Boletim o no Diario de Lisboa de 1 de maio de 
1861 e 2 de março de 1852; Kelatoriv sobre a ex- 
posição universal de Londres de 1862; estudos gev- 
logicos, mineraes uteis e suas applicações, metal - 
lurgia e lavra de minas, Lisboa, 1854; Exposi- 
tion universelle de 1867, etc. No citado Boletim 
publicou mais relatorios, c outros adjuntos a re- 
latorios de diversas companhias cxploradoras de 
minas, que sollicitaram a sua inspecção eo seu 
autorisado parecer n'esta especialidade. 

Neves Cardelra (Estevão das). Jurisconsulto 
do seculo xv.r. N. em Ferrcira do Alemtejo em 
1640, fal. em Padua em 1720. Estudou na Uni- 
versidade de Padua, e tanto se distinguiu que 
ficou ali regendo varias eadciras de jurispruden- 
cia. Recebeu o titulo de conde palatino. Deixou 
impressa uma unica obra, escripta em latim, in- 
titulada Clava pontificia. 

Neves Carnelro: (Antonio das). Bacharel for- 
mado em Medicina pela Universidade de Coim- 
ra, onde fez acto de formatura em 30 de julho de 
1799. N. cm Goes a 4 de fevereiro de 1774. Fal, 
no Fuudão a 46 de março de 1818. Tendo ter- 
minado o seu curso universitario estabeleceu-se 
em Idanha-a Nova, onde teve o partido medico 
da camara municipal. Era então o tempo em que 
os successos e as victorias da revolução francc- 
za tinham arrebatado as idéas de todas a cabe- 
ças adolescentes, que liam; era o tempo, em que 
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a eruzada philosophica dos encyelopedistas es- 
tava nos dias mais palpitantes da sua voga e do 
seu triumpho; por isso não estranharemos a ten- 
dencia e inelinação que o dr. Carneiro tomou, 
desde então, para muitas das idéas de moral e 
liberdade, prégados por aquella eseola e revolu- 
ção famosas. Estas idéas reflectiram-se podero. 
samente no futuro do dr. Carneiro: apostolo fer- 
vente dasidéas liberaes, incapaz de encobrir o 
seu modo de pensar, incapaz de se poupar ao 
prazer de atirar com uma ironia aos abusos do 
tempo, e aos homens que d'elles viviam, o dr. 
Carneiro foi sempre a primeira vietima em todos 
os movimentos politicos do paiz. No dceurso da 
sua longa vida, viu-se aleunhado com toda a es- 
pecie de titulos de perseguição, jacobino, incon- 
fidente, francez, malhado, pedreiro livre, ete. Em 
Idanha-a Nova sc conservou até 1808: alias 
suas idéas livres e discursos politicos lhe at- 
trahiram a primeira perseguição, em que foi cn- 
volvido, quaudo se verificou a restauração eon- 
tra os francezes, Culparam-no por jacobino, que 
era a palavra sacramental das perseguições u'a- 
quelle tempo. Largeu o partido, ou lh'o fizeram 
largar, e no fim veiu estabelecer-se no Fundão. 
Aqui ficou algum tempo até que foi para a Co- 
vilhã, oude permaneceu cinco annos, voltando 
no fim outra vez para o Fundão. O seguinte fa- 
eto dará uma idéa do vigor da intelligencia d'es- 
te medico: Foi aecommettido na sua moeidade 
por uma perigosa doença para a qual os seus col- 
legas exhauriram em vão todos os reeursos da 
arte. Cuegado ao ultimo extremo, alguem o in- 
terrogou sobre o que faria elle a um docente que 
estivesse no scu estado? Indiecou o dr. Carneiro 
um banho geral em elevada temperatura, com o 
que se deu bem; e por tal modo continuou a in- 
dicar os remedios, que conduziu a doença a uma 
terminação tão feliz quanto inesperada. Possuia 
o dr. Carneiro uma singular penetração na diffi 
cultosa arte do diagnostico; a sua pratica foi 
sempre a mais feliz. Aos dotes da intelligeueia, 
que eoustituem a perfeita pratica, juntava o dr. 
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apanharam no caminho e preso na cadeia de 
Castello Braneo se conservou pelo espaço de dois 
annos, no fim dos quaes foi solto pelo perdão do 
rei, e voltou para o Fundão. No Fundão viveu 
até 1823: culparam-no então por malhado; era o 
nome dos perseguidos. Fugiu para Hespanha; es- 
teve por algum tempo na Zarza, mas requisita- 
ram-no e foi entregue pelas autcridades hespa- 
nholas às de Portugal. Assiin foi o dr. Carneiro 
preso para Castello Branco, d'aqui o conduziram 
para a torre de S. Julião proximo de Lisboa. 
N'este transito entrou em desoito enxovias, O 
que póde dar uma idéa dos padecimentos por 
que passou. Na torre de S. Julião esteve sepul- 
tado n'um eareere collocado abaixo do nivel do 
chão. Da torre foi removido para o Porto, d'onde 
depois de habitar nos peores carceres do reino, 
conseguiu alfim o livramento; mas deportaram- 
no para Taboaços, onde esteve um anno, e no 
fim do qual, verificada a restauração liberal, 
voltou para o Fundão. Em 1836 foi eleito para o 
Congresso Constituinte; ahi apresentou como de- 
putado uma singularidade notavel. Aquelle ho- 
mem que tinha um locução incomparavel, que 
possuia uma lingua tão certeira e uma replica 
tão agudae sempre prompta, guardou durante 
os longos mezes da legislatura um silencio com- 
pleto. Confessava, ingeuuamente, que uma unica 
vez que quiz falar na camara, logo ás primeiras 
palavras, qne articulou, lhe cahira em cima uma 
perturbação tal que lhe fez perder a vontade de 
tornar a encetar segunda tentativa. Esta con- 
tradieção explica-se bem pela falta de habito de 
falar em publico: e a velhive uão é a edade pro- 
pria nem para adquirir novos habitos nem para 
se perderem os já adqulridos. Regressou para o 
Fundão em 1837. Até á sua morte ali viveu entre- 
gue á pratica da medicina e aos cuidados da la- 
voura, para a qual guardou sempre uma inclina- 


| nação nuuca desmentidz. O seu espirito modera- 


Carneiro algumas qualidades, o que podemos . 


chamar exteriores, e que decerto poucos homens 
terão a fortuna de possuir em grau tão eminente. 
Uma locução amena, facil e fluente, a dificul- 
tosa arte de dizer com interesse, de captivar a 
attenção sobre qualquer ponto em que falasse, 
uma memoria fertile recheada de longas c agra- 
daveis leituras e de immensas reminiscencias, 
eram dotes que juntos com uma perfeita habili- 
dade em manejar a ironia, tornavam a conver- 
sação d'este homem a mais interessante e attra- 
ctiva que podia ouvir se. Na pratica de interro- 
gar os doentes, de os entreter, de os consolar, e 
de os distrahir, o dr. Carneiro era um modelo, 
que uão póde ser excedido. Foi no citado inter- 
vallo até 13:4, que o dr. Carneiro se conservou 
no Fundão cxerecndo a medicina; foi eutão que 
travou estreita amisade com um homem desti- 
nado a representar mais tarde um grande papel 
na scena politica, e a ter um fim deploravel, Luiz 
Mousinho d'Albuquerque. Estava destinado o dr. 
Carneiro a ser uma das primciras victimas, ape- 
nas despontasse a mais pequena recrudescencia 
de perseguições politicas. Em 1821 foi persegui- 
do, quando occorreram os acontecimentos da 
Abrilada. Pedreiro-livre era então o titulo lc 
perseguição. Fugia para Hespanha, quando o 
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do e inimigo da desordem attrahiu-lhe ainda 
vão pequenos desgostos, e até riseos de vida. Em 
março de 1818 «cain gravemente doente. No dia 
26 d'aquelle mez chamou a esposa, abraçou-a, 
e disse-lhe: em poucas horas estarei acima de tu- 
do. Passadas duas horas tinha expirado aquelle 
insigne medico e grande philosopho. Foi uma pe- 
na, foi uma irreparavel perda para o paiz que 
este medico dotado pela natureza tão maravilho- 
sas qualidades não accrtasse com uma posição, 
em que pudesse entregar-se de todo ao estudo e 
ao culto da seicneia, que foi sempre o seu ido- 
lo. Para nada the faltar é tambem certo que o 
dr. Carueiro esteve preso ua Inquisição, mas 
por pouco tempo. Durante a sua longa percgri- 
nação pelos carceres teve, contava elle, alguns 
momentos de agradavel surpreza, Um dia uotou 
grande benevolencia da parte de um seu earco- 
reiro e soube que este fôra por elle tratado n'u- 


| ma doença de que o salvára. Oceasiões houve em 
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que o dr. Carneiro, recebeu de mãos desconhe- 
cidas dinbeiro e beneficios inesperados, illudin- 
do-se a vigilancia de seus guardas. Em 1549 pu- 
blicou o viscoude de Pereira e Cunha o Elogio 
historico do medico Antonio das Neves Carneiro, 
folheto hoje muito raro. D'esse trabalho ex- 
trahimos alguns periodos d'este artigo. ligual- 
mente nos soccorremos da biographia inserta 
nos Apontamentos para a historia do concelho do 
Fundão, publicados em i392 por José Germano 
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da Cunha, reproduziudo os ultimos periodos. Ha 
um facto curioso: nos seus ultimos annos passava 
as noites na casa d'um rico proprietario do Fun- 


dão, oude ia tambem o prior João Baptista de | 


Castro, que depois, em 1843, foi bispo eleito de 
“Angola. Era este muito cartista e o dr. Carneiro 
setembrista, o que dava logar a grandes ques- 
tões entre os dois até que, não obstante serem 
amigos, ficaram de mal. O dr. Carneiro perdera 
aos treze annosa mão esquerda com um tiro de 
espingarda, que por acaso se disparára andando 
à eaça; e mais tarde por duas vezes fraeturou a 
perua esquerda; e assim, maneta, coxo, edoso e 
= achacado, via-se na impossibilidade de voltar só 
para sua casa a altas horas da noite depois das 
referidas reuniões. Eutão o prior travava llic do 


braço e, sem trocarem uma palavra, conduzia-o a | 


casa. Já antes indo um dia o dr. Caruciro con- 
fessar-se, como se não pudesse ajoelhar por doen- 
ça, o prior Castro quiz confessal-o na sacristia; 
todavia, momentos depois começaram em tal al- 
tereação por causa da politica, que deram um 
verdadeiro escandalo ás pessoas que se acha- 
vam na egreja. Ainda ás amarguras que tanto 
soffreu esse homem tão diguo de melhor sorte, 
acecresceram dois factos que enlutaram a sua ae- 
eidentada existeneia. Um de seus filhos, por nome 
Luiz Maria das Neves Carneiro, que fazia parte 
dum regimento estacionado cm Lisboa, depois 
de ter sido injustamente reprobendido por um 
oficial seu superior, e não podendo conformar os 
seus brios com a injustiça que se lhe fizera, sui- 
eidou-se, precipitando-se do areo grande das 
Aguas Livres. Outro de seus filhos por nome An- 
tonio Maria das Neves Carueiro, de quem se tra- 
tará seguidamente, foi enforcado. 

Neves Carnelro (Antonio Maria das) Filho do 
medico Antonio das Neves Carneiro, foi un dos 
estudantes compromettidos no attentado contra 
os lentes de Coimbra, assassinados, em 1828, no 
sitio do Cartaxinho, proximo do Condeixa. José 


Germano da Cunha, nos seus Apontamentos para | 


a historia do concelho do Fundão, afirma que es- 
te infeliz nasceu n'aquella villa em 1805 ou 1806. 
Fal., enforcado, em Lisboa a 9 de julho de 1830 
No livro citado demonstra o autora innocencia 
d'este individuo, com razões extrahidas da His- 
toria da guerra civil, de Luz Soriano, e dos 
Apontamentos para a historia contemporanea àe 
Martins de Carvalho. Os romances de Camillo 
Retrato de Ricardinae Viuva do enforcado refe- 
rem se a Neves Carneiro. 

Neves e Castro (Francisco Augusto das). Ba- 
charel formado em Direito pela Universidade 
de Coimbra, juiz da Relação de Lisboa, ete. N. 
na Pampilhosa em 1837, fal, em Figueiró dos Vi- 
nhos a 13 de setembro de 1905. Matriculando-se 
na faculdade de Direito formou-se em 1858. Se- 
guiu a carreira da magistratura, foi advogado 
no Fundão, servindo por alguns mezes de dele 
gado interino do procurador regio. Tamben foi 
presidente da camara municipal da mesma villa. 
Em 1860 teve a nomeação de sub-delegado na 
comarea da Pampilhosa; em 1870 a de delegado 
na de Figueiró dos Vinhos, por decreto de 9 de 
junho, logar de que tomou posse em 4 de julho se- 
guinte. Foi trausferido para Setubal por deereto 
de 4 de setembro de 1873, tomando posse em | 
de outubro seguiute. Por decreto de 29 de 
agosto de 1874 teve transferencia para o Fun- 
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elal, de que tomou posse a 4 de outubro do mcs- 
mo anno. Novamente transferido para a vomarea 
de Torres Novas por decreto de 22 de julho de 
1316, e para a 5.º vara de Lisboa, por decreto de 
17 de fevereiro de 1877, de quo tomou posse em 
21 de maio. Foi nomeado juiz de Direito de 3.º 
classe para a comarca de Santa Cruz, na ilha da 
Madeira, por deereto de 25 de juuho de 1878, 
seudo transferido, a seu pedido, para a comarca 
de S. Joño da Pesqueira, por deereto de z3 de 
maio do 1879, e tambem a seu pedido, teve trans - 
ferencia para Benavente, por decreto de 17 de 
fevereiro de 1881, Promovido a juiz de Direito 
de 2" classe, foi nomeado para Valença, por de- 
ereto de 21 de julho de 1884, e trausferido para 
Cintra por decreto de 19 de novembro de 1885. 
Promovido a juiz de 1.º classe, teve nomeação 
para Elvas, por decreto de 2 de juuho de 1831, 
sendo transferido para Auadia por deereto de 
2 de agosto de 1888, d'onde a requerimento seu, 
passou á comarea de Coimbra por decreto de 22 
de fevereiro de 189t. Promovido a juiz de 2º 
instancia, foi nomeado, por decreto de 7 de abril 
de 1899, para a Relação dos Açõres, tomando 
posse em 27 de maio seguinte. Por portaria do 
ministerio das obras publicas foi nomeado arbi- 
tro por parte do governo para a coustituição do 
tribunal arbitral, a que se refere a condição 13.º 
do contrato de 19 de julho de 1893, celebrado 
entre o govorno e a Compauhia das Aguas de 
Lisboa. Nomeado presidente da Relação dos 
Açôres em 4 de julho de 1399, foi trausferido 
para a Relaçiio do Porto por deereto de 18 dc 
maio de 1901. Dando-se a vaga na Relação de 
Lisboa em 1904, foi transferido para cesta, a seu 
pedido, por decreto de 18 de fevereiro do mes- 
mo anno. O dr. Francisco Augusto das Neves e 
Castro fazia parte do conselho superior da ma- 
gistratura judicial do ultramar e tinha a carta de 
couselho. Ilavia casado com D. Henriqueta de 
Sousa Cid. Deixou varios livros, entre elles os 
seguintes: Opusculo de varias questões de juris- 
prudencia theorica e pratica, Coimbra, 130; foi 
muito elogiado na Gazeta dos tribunars; Theoria 
das provas e nova applicação aos actos civis; Mu- 
nual do processo civil ordinario; Manual do pro- 
cesso civil especial; Manual das execuções Publi- 
cou tambem um folheto sobre o casamento civil, 
na oecasião em que este assumpto era muito dis- 
cutido. 

Neves Costa (José Maria das). Coronel da 
corpo de engenheiros. N. em Carnide a 11 de 
agosto de 1774, fal. a 19 de novembro de 18.1. 
Era filho de paes honestos mas não abastados. 
Mostrando desde muito ereança elara intelligen- 
cia e subido talento, foi pelos seus parentes des- 
tinado ás habilitações superiores, para as quaes 
cursou humanidades nas aulas dos padres con- 
gregados que então existiam no real collegio das 
Necessidades. Dedicando se à vida militar esco- 
lheu o serviço de eugenharia, e com esse pro- 
posito estudou nas academias de marinha e da 
fortificação, artilharia e desenho, e havendo sido 
premiado em todos os aetos foi promovido a 2.º 
tenente de engenheiros contando 23 annos de 
edade. Como un'esse mesmo anno, cm 17:0, nos 
apercebessemos na provincia dl» Alemtejo cou- 
tra os hespanhoes e francezes, ahi se acaotonou 
o corpo do exercito cominandado pelo duque de 
Latões, e o moço oflicial foi desde logo emprega- 
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do, ora na secretaria d'este general, ora na bri- 
gada de engenheiros, e por ahi se occupou em 
varias commissões importantes até 1501, em que, 
já como capitão da primeira plana, passou ás or- 
dens do marquez de Marialva. Foi então que 
Neves Costa escreveu as suas Observações sobre 
o plano de ataque e defeza do reino de Portugal 
em relação à sua geographia e topographia, nas 
quaes analysou c contrariou o parecer que Du- 
mouriez apresentára no seu livro Klat present du 
Portugal, e que sustentára na memoria que es- 
creveu a pedido do nosso portuguez. Era a opi- 
uião de Dumouriez, nos dois trabalhos que indi- 
câmos, que o inimigo da nossa patria viudo de 
Hespanha devia desprezar por inutil a linha de 
nperações pelo Alemtejo, e foi esta a opinião que 
Neves Costa buscou mostrar que era errada. Os 
acontecimentos de 1801 vieram dar razão ao 
nosso engenheiro, e por isso conduzil-o a esere- 
ver a segunda parte das Observações, trabalho 
em que estudou mais circumstanciadamente o 
systema defensivo do Alemtejo, e em que mani- 
festou a sua grande habilidade scientifica e uma 
apurada critica adquirida á custa de repetidos 
estudos do terreno. Em 1802 foi nomeado para o 
estado maior da inspecção das praças e fortes da 
frouteira e costas maritimas, de que era chefe o 
marquez de La Rosiére, e n'esta commissão c na 
primeira divisão de engenheiros ás ordens do 
conde de Chambors, coube a Neves Costa o re. 
conhecimento da fronteira do Alemtejo. Foi por 
esse tempo que se creou o archivo militar, e pon- 
do-se todo o esmero na escolha dos ofliciaes que 
o deviam eonstituir, foi em 180% nomeado Neves 
Costa pelo erudito marquez de Marialva dire- 
ctor d'esse estabelecimento, para n'eile tomar 
parte activa. Foi por essa epoca que o illustre 
engenheiro, sobresaltado pelos successos que se 
desenrolivam na Europa devidos ao genio e vis- 
tas ambiciosas de Napolcão, escreveu o Discurso 
em que se trata o elogio da nução portugueza, pro- 
vas da superioridade do seu espirito e caracter 
militar, relativamente a outros povos da Peninsu- 


la; commemoração das epocas em que o amor da | 


independencia tem realçado o lustre de suas proe 
zas, e refutação dos argumentos allegados contra 
a possibilidade de defensa do reino; escripto c de 
dicado á nação e exercito portuguez, por um ojji 
cial do Real Corpo de Engenheiros. D'este opus- 
culo imprimiram-se aleuns exemplares em 1811, 
e foi muito louvado pelo academico Ribeiro dos 
Santos, e nas columnas do Investigador portuguez 
em Londres. No entretanto realisavam-se as pre- 
visões de Neves Costa, e os soldados de Junot 
atravessavam a nossa fronteira, assenhoreavam- 
se sem disparar um tiro de Lisboa, e durante 
quasi um auno dictaram a lei ao paiz. Em junho 
de 150S o povo portuguez despertou do lcthargo 
em que o deixara a subita partida do soberano, 
e correndo ás armas e auxiliado pelas forças bri- 
tannicas conseguiu expulsar os iuvasores. Cor- 
reu então pressuroso Neves Costa a habilitar a 
regencia com os elementos topographicos e me- 
morias descriptivas quese haviam extraviado, 
mas que elle corkeeia perfeitamente, e não con- 
tente com isso, em 26 de uovembro de 1808 diri- 
glu ao governo uma representação em que lem- 
brava a importancia do terreno ao norte de Lis- 
boa para a defeza da capital, e lembrando a ne- 
cessidade do levantamento da carta militar d'es- 
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se terreno, offerccendo-se para executar esse 
ico por um modo rapido e expedito. Depois 
de alguma hesitação da parte do governo, foi o 
major Neves Costa encarregado do trabalho a 
que alludimos, dando-se-lhe para o coadjuvar al- 
guns ofliciaes, mas ou porque a regencia duvi- 
dasse da utilidade d'esse serviço, ou por quaes- 
quer outras razões que hoje se ignoram, fôram 
estes ofhiciaes distrahidos para outras commissões 
pouco tempo depois de principiarem a tarefa de 
que haviam sido encarregados. Recomeçaram os 
trabalhos em janeiro de 1309, e graças ac inex- 
cedivel zelo e perseverante assiduidade que n'el- 
les empregou o major Neves Costa, conseguiu 
este ofhcial dar-por concluida a commissão em 
fins de fevereiro, e apresentar em 4 de março ao 
ministro da guerra a carta topographica que se 
desejava, e tres mezes depois uma memoria des- 
criptiva da posição que julgava vantajosa para 
a defeza de Lisboa. Em consequencia da epoca 
em que tôram executados estes trabalhos, tra- 
vou-se ha talvez 30 annos, uma lueta entre va- 
rios escriptores. para se saber se a gloria da 
idéa das linhas de Torres Vedras se deve attri- 
buir a lord Wellington, se ao nosso major de en- 
genheiros; parece-uos comtudo que os autores 
que discutiram essa questão não comprehende- 
ram bem a verdadeira importancia militar das 
linhas de Torres Vedras. Não foi decerto lord 
Wellington quem descobriu a vantagem de oe- 
cupar para a melhor defeza de Lisboa os pontos 
em que se levantaram as linhas. Muitos enge- 
nheiros antes d'elle,uão só Neves Costa, mas on- 
tros portuguezes, francezes e inglezes, tinham 
reconhecido o terreno c indicado os pontos que 
depois fôram occupados pelo general inglez, mas 
o que innegavelmente pertence a este, e só a 
este, é a concepção estrategica de retirar com 
as suas tropas para aquelle campo entrinchei- 
rado, que offereceudo lhe todos os recursos pela 
proximidade da capital, lhe facilitava ao niesmo 
tempo embarque seguro é independente de Lis- 
boa. Neves Costa teve a gloria de estudar com 
acerto o terreno em volta de Lisboa e de irdi- 
car os pontos que mais uteis seriam para a defe- 
za da capital, masa verdade é que o ponto de 
vista, sob o qual Neves Costa viu e considerou 
essa zona de terreno, foi muito diverso d'aquelle 
que lord Wellington viu e aproveitou habilmen- 
te depois no decurso das operações militares. 
Durante a guerra foi Neves Costa incumbido de 
muitas e variadas commissões topographicas, 
que é impossivel aqui especialisar, em 1810 es- 
teve encarregado de varios trabalhos nas linhas 
de Torres Vedras ás ordens do engenheiro in- 
glez Fletehcr, no anno seguinte foi mandado pôr 
a praça de Almeida ao abrigo de um golpe de 
mão, e depois de terminada a lncta levantou a 
carta da peninsula de Setubal. Havendo notado 
a contradicção que se dava entre o valor attri- 
buido em diversas occasies pelo dr. Ciera á le- 
gua geographica portugueza, e o que este lhe 
assignalára para a triangulação do paiz, offere- 
ceu a este respeito ao commandante do corpo 
de'engentteiros uma memoria, que o dr. Filippe 
Folque depois classificou de muito apreciavel e 
engethosa, apezar dos limitados e diminutos 
meios que Neves Costa tinha à sua disposição. 
Continuando a ser empregado em varias com- 
missões de serviço publico, chegou entretanto 0 
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anno de 1820 e com elle a proclamação de idéas | 
liberaes no paiz. Abraçou-as Neves Costa com 
ardor, o sendo eleito deputado por Sctubal em 
1822, foi no anno seguinto, a 28 de maio, por oc- 
easião da Villafrancada, nomeado ministro da 
guerra, cargo que não chegou a excreer, porque 
como é sabido, PD. João VI adheriu em breve à 
revolução anti-coustitucional iniciada pelo in- 
fante D. Miguel. Encarregado com outros homens 
distinetos de reformar o ensino publico e de ou- 
tros assumptos importantes, passou até 1826 cm 
que por occasião da guerra civil foi chamado 
para governar o forte da Graça, onde presteu 
valiosos serviços cooperando para o acabamen- 
todas revoltas occorridas ua praça de Elvas nos 
dias 29 e 30 de abril de 1827. Foi n'esse forte e 
durante o tempo que lhe deixavam livres os pe- 
sados encargos de governador, que Neves Costa 
escreveu a sua Memoria sobre a organisação e 
disciplina do exercito portuguez em relação ao 
systema constitucional, trabalho que foi muito 
apreciado pelo gencral de então ministro da 
guerra, e depois duque de Saldanha. A" amizade 
do coude de Barbacena deveu o não soffrer gran- 
des incommodos durante o tempo do governo de 
D. Miguel, e apresentando-se ao duque da Ter- 
ceira logo que este entrou em Lisboa, foi en- 
carregado de varios serviços e commissões, c em 
1835 foi nomeado membro da comissão externa 
a camara dos parcs incumbido de propôr um pla- 
no de reforma do systema de pesose medidas 
Reformado contra sua vontade, aiuda depois o 
viscoude Sá da Bandeira o mandou servir no ar- 
chivo militar e encarregou da carta itineraria 
do reino. No desempenho d'esta obrigação apre- 
sentou Neves Costa em 1841, uma memoria que 
intitulou (Considerações militares, tendentes a in- 
vestigar as Localidades parciaes cuja topographia | 
se precisa conherer, etc., trabalho este que elle já 
coneluiu no leito onde a doença o prostrára. Além 
das obras que ficam apontadas, escreveu Neves 
Costa um Ensaio sobrea theoria do relevo dos 
terrenos que foi publicado no 1.º volume da Złe- 
vista militar, e traduziu c annotou o Tratado de 
Lallemant sobre as operações secundarias da guer- 
ra, de que só a primeira parte impressa. 
Neves Ferreira (João Antonio Brissac das). 
Capitão de mar e guerra, ministro de Estado 
honorario, governador da provincia de Moçam- 
bique, de Beuguella e do districto do Congo, go- 
vernador civil do Porta, cte. N. em Belem a 28 
de feverciro de 1846, fal. no Funchal a 5 de ju- 
lho de 1902. Assentou praça como aspirante de 
marinha em 1 de agosto de 1863, sendo promo- 
vido a guarda-marinha em 4 de julho de 1865, a 
2.º teneute em 29 de setembro de 1869, a 1.º te: 
nente em 6 de maio de 1878,a capitão-tenente em 
28 de abril de 1857, a capitão de fragata em 10 
d'agosto de 1883,e a capitão de mar o guerra em 
20 de feverciro de 1899, O primeiro navio que 
commandou foi o vapor Sena, depois foi imme- 
diato na canhoncira Tete, em viagem para o 
Zambeze, sob o commaudo do sr. conselheiro 
Ferreira do Amaral. Por portaria de 17 de março 
de 1876 foi nomeado vogal da commissão cncar- 
regada de formular os regulamentos para a exe- 
eução da lei de 21 de fevereiro d'esse anno; em 
13 de outulro aiuda de 1876 foi nomeado para 
estudos do caminho de ferro de Loanda a Am- 
baea. A Revue Diplomatique, de 23 de junho de 
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1893, publica um interessante artigo ácêrea d'es- 
te illustre official do marinha, em que falando 
nesses estudos, diz que Neves Ferreira não era 
sómente um marinheiro distineto, era tambem 
um engenheiro muito habil. Seudo encarregado 
dos estudos d'uma linha do caminho de ferro de 
Donde a Ambaea, nota-se n'esses estudos uma 
ponte metalica tendoo aleance de 180 m., cujas 
formulas teem sido adoptadas por muitos enge- 
nheiros franeezes e inglezes, que renderam ho- 
meuagem à seieneia do seu collega improvisado. 
Por portaria de 23 de março de 1830 foi nomcado 
governador de Benguella, e messe governo 
deu provas de firme cnergia, suffoeando uma re- 
volta dos deportados n'aquella região, que anda- 
vam por uns 400, que contavam com intelligen- 
eias valiosas entre os soldados indigenas do pre- 
sidio. A Hlustrazione Militare Italiana, de outu- 
bro de 1893, que publicou o retrato e biographia 
de Neves Ferreira, diz o seguinte sobre este as- 
sumpto: «O governador, tendo uma uoite eonhe- 
eimento de que os presidiarios preparavam para 
a madrugada seguinte uma sortida, planeando o 
exterminio das autoridades e dos habitantes mais 
grados da cidade, dirigiu se no mesmo instante, e 
completamente só, à caserna, c pela energia do 
seu comportamento, fez abortar, logo à nascença 
uma conjuração que se pronnnciava temivel.», 
Pedindo a exoneração d'aquelle cargo, regressou 
a Lisboa. No seu governo fizera Neves Ferreira 
a sua aprendizagem administrativa, doixando aos 
sous administrados a grata recordação d'um go- 
verno sensato e justo. Clicgando a Lisboa foi 
uoncado 2.º commandante da escola de mari- 
nheiros, em 14 de uovembro de 1852, e em 17 
do referido mez vogal da commissão encarrega- 
da de redigir um projecto de regulamento para 
a mesma escola. Em 9 de maio de 1893 era com- 
maudante da canhoneira Tejo. Foi a bordo d'esta 
canhoncira, que em 1884, tomou parte no bom- 
bardeamento de Catalla. Pouco depois teve a 
exoneração d'este commando. Pela portaria dc 
20 de maio de 1885 foi nomeado vogal da eom- 
missão por parte de Portugal, para verificar 
quaes as oecasiões c circumstanciasem que a 
Insua grande do rio Minho communica com a 
terra firme, e proceder a um estudo exame das 
condições das outras ilhas d'aquelle rio. Em 15 
de outubro do mesmo anno foi uomeado para fa- 
zer parte da commissão eucarrcgada da compra, 
em Inglaterra, de material para o novo distri- 
cto do Congo, para que teve a nomeação de go- 
vernador, por decreto de 23de dezembro de 1855. 
N'este governo procedeu a importantes refor- 
mas, terminou com muitos abusos, e deseuvol- 
veu consideravelmente o eommercio d'aquelle 
districto. A'cêrea da permaneneia do iliustre offi- 
cial no Congo, diz o sr. Lopes de Mendonça, na 
Revista Ilustrada de 5 de novembro de 1590: 
«O cngenhoso expediente que eu passo a notar, 
recorda a conhecida anecdota d'um grande uave- 
gador eom os indios da America, aproveitando-se 
d'um eclipse de scl para alcançar a salvação e o 
prestigio. Foi na cpoca em que Neves Ferreira 
governara o Congo, Embarcara no vapor Massa- 
bi para ir fazer uma fundação com certos indi- 
genas das margens do grande rio. Para os leito- 
res menos versados em assumptas africanos, eum- 
pre explicar que fundação significa para os pre- 
tos pouco mais ou menos o que no direito euro- 
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peu é traduzido pelas palavras tratado ou con- 
venio, e representa geralmente um acto de vas- 
salagem. O vapor chegou de noite. Como o gover- 
;nador tivesse pressa, convocou imediatamente 
o regulo e os seus macotas para proceder å fun- 
dação. Mas a legislação consuetudinaria dos afri 
canos determina que tão solemnes actos apenas 
se pratiquem de sol a sol. Neves Ferreira não se 
perturba. Emquanto um guarda-marinha volta a 
bordo a transmittir uma ordem que elle lhe deu 
cm voz baixa, ogovernador continúa a insistir 
com o soba para apressar a solução do seu nego- 
cio. Passados alguns momeutos em renhida tei- 
ma com o preto, o governador exclama: «Pois se 
a questão é de sol, faça-se, com a breca!» E ae- 
cendeu um phosphoro. Era um signal conveneio- 
nado, porque apenas snrgiu ua praia essa luz 
bruxeleante, respondeu-lhe da banda do rio um 
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clarão resplandecente e fortissimo, que inundou 
os indigenas deslumbrados e lhes tez soltar ex- 
clamações pkreueticas de espanto. «Ali teem o 
sol, bradou o governador, vamos agora a isto.» E 
realisou-se a fundação, mercê da luz elcetrica 
que faziaa sua primeira apparição no Zaire, fe- 
cunda em vassalagens para a corõa portugueza » 
Pouco tempo depois era Neves Ferreira noncade 
governador geral da provincia de Moçambique, 
e aproximava se para elle nma das evocas mais 
uotaveis da sua vida. À memoravel tormenta 
que nos trouxc o ultimatum inglez de 11 de ja. 
neiro de 1+90, avançava como uma ameaça for- 
midavel sobre a conscieucia do paiz. O pretexto 
da contenda fôóram suppostas irregularidades na 
administração de Serpa Pinto, afirmando o ga- 
binete salisbury, por informações do seu consul 
em Moçambique, que o major Serpa Pinto disse- 


60 








NEV 


ra ter dado ordem para que fôsse fortificado o 
Qabongo e outros portos. O ultimatum exigia a 
destituição de Serpa Pinto e explicações da nos- 
sa parte sobre os interessses inglezes na região 
dos makololos. O governo portuguez teve de cc- 
der perante as brutaes ameaças, protestando 
contra a violencia, e chamando a attenção dus 


| signatarios do tratado de Berlim para a viola- 


ção que lhe era feita, tratado que nos dava a ga- 
rantia da arbitragem. O governador geral de Mo. 
çambique viu se isolado, no meio do perigo, sem 
clemento algum de defeza e sem meio de comba- 
te; só tinha a sua coragêm, a sua energia, o seu 
amor pela patria, lueta, porém, empregando to- 
das as finuras da diplomacia, toda a energia do 
direito violado, e toda a coragem do homem 
disposto a sacrificar a propria vida. A esquadra 
ingleza chega, ameaçadora, os seus couraçados 
estão cheios de soldados e os sens eauhões cheios 
de metralha Mas Neves Ferrcira, com o seu es- 
pirito diplomatico, suggere conferencias, e du- 
rante este tempo toma as medidas mais severas 
a respeito dos inglezes, dá as ordens mais ener- 
gicas, e ás ameaças do chefe da csquadra ingle- 
za, Johnston (que era o consul inglez em Mo- 
cambique) fez constar, que se os iuglezes se atre- 
vessem a atacar e a invadir Lourenço Marques e 
Moçambique, que lá seriam recebidos, devida e 
cortezmente pelos torpedos que se oceultavam 


| nas aguas dos respcetivos portos.alde levar essas 
' ameaças a Lisboa, porque em Moçambique nin- 


guem tem direito de falar mais alto do quo en. 
Nunca sc pôde averiguar bem a veracidade d'es- 
ta versão. O sr. Lopes de Mendonça, no sen ar- 
tigo já citado na Revista Ilustrada, diz: «Em 
seguida ao ultimatum de 11 de janciro, bouve um 
homem que desenvolveu acima de todos, pode- 
rosas faculdades de cstadista, encrgia de cara- 
cter a toda a prova, finuras de diplomata e co- 
ragem de patriota. Foi o governador geral de 
Moçambique Esses serviços não fôram aprecia- 
dos, porventura, no seu justo valor; e creio que 
por oceasião do seu regresso, o sr. Neves Ferrci- 
ra teve razão de sobra para responder, com a iro- 
nia incisiva que caracterisa por vezes a sua pa- 
lavra, ao funccionario que lhe perguntava para 
oude queria clle ir:aPara onde não faça damuo.» 
Os inglezes encontraram deante si uma força, e 
souberam respeital-a. Mesmo quando a tensão 
de relações era mais aecentuada, quando os func- 
cionarios e ofliciaes de Sua Graciosa Magestade 
viam fechadas deante de si as portas do palaeio 
de Moçambique, exactamente como as do gabi- 
nete de lord Salisbury deante do sr. Barjona, 
oconsul Johnston econfessava, em uma carta, o 
scu profundo respeito pelas qualidades de gen. 
tilhomem que distiuguem o sr. Neves Ferreira.» 
O illustre oficial de marinha, não concordando 
com algumas ordens dimanadas do governo da 
metropole, pediu a sua exoneração, recolhendo å 
Europa. Chegando a Lisboa foi nomeado gover- 
nador civil uo Porto, sendo cutão presidente do 
conselho de ministros o conselheiro José Dias 
Ferreira. No Porto encontrou os animos agita- 
dos; tinha-se dado a revolta de 31 de janeiro de 
1891, e ali repetiu as resolutas energias que cm- 
pregara cm Moçambique. Neves Ferreira con- 
servou-se no Porto grangeando a maior conside- 
ração e estima, até que em 1593, foi chamado aos 
conselhos da corôano gabinete presidido pelo 
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conselheiro Hintze Ribeiro, para se encarregar 
da pasta da marinha e ultramar. Foi elle quem 
em 1895 mandou responder a conselho de guerra 
o commandante sr. Augusto de Castilho, por ha- 
ver recolhido a bozdo da corveta Rainha de Por- 
tugal os insurrectos do Rio de Janeiro por occa- 
sião da revolta do almirante Custodio José de 
Mello Como aquelle official fôsse absolvido, Ne- 
ves Ferreira deixou o ministerio Pouco tempo 
depois foi nomeado governador geral da provin- 
via de Angola, logar de que não pôde tomar pos- 
se, porque nos estados da India davam-se gra- 
ves revoltas na milicia indigena, reclamando 
energicas providencias do governo da metropole. 
Sua alteza o senhor D. Affonso, que fôra å fren 

te da expedição organisada para ensinar aos re- 
beldes o caminho do dever, déra, perante as pro- 
messas dos cabecilhas, uma amnistia geral aos re- 
voltosos contrictos, e regressando å patria, cedeu 
o alto cargo de superintendente dos negocios 
indianos ao conselheiro Neves Ferreira, nome 
que naturalmente se impunha para completar a 
obra do sr. infante. Depois de regressar da In- 
dia, deixou completamente a politica, dedican- 





do-se então ao estudo dos problemas coloniaes, | 


fazendo parte de muitas companhias de fomento 
e a e no ultramar. Era gran-cruz da or- 
dem de S. Beuto de Aviz, commendador d'esta 
ordem, e da Torre e Espada, de S. Thiago; da 
ordem de Merito Naval de Hespanha e da Legião 
d'Honra de França. Foi tambem ajudante d'or- 
dens d'el-rei D, Carlos I. Em 1896 publicou-se 
no Porto o seguinte folheto: do Ex.» Sr. João 
A. de Brissac das Neves Ferreira, servindo a pa- 
tria, Homenagem ao valor e ao patriotismo, pres- 
tada pelos seus amigos do Porto. 

Neves Ferreira. Uma das circumscripções 
cm que estão divididos os territorios adminis- 
trados pela Companhia de Moçambique va Afri- 
ca VUriental. lema sua séde em Nova Fontes- 
villa, e comprehende a delegacia de Cheringona. 
A circumscripção é atravessada pela linha fer- 
rca. Produz algum milho e mapira, e abunda cm 
caça. Em Cheringona ha grande mattas que pro- 
duzem borracha. 

Neves e Mello (Antonio José das). Doutor e 
lente de Philosophia - na Universidade de Coim- 
bra, director do Jardim Botanico, cte. N. em 
Coimbra a 6 de abril de 1770, fal a 29 de janci- 
ro de 1835. Era filho de José Antonio das Ne- 
ves. Matriculou-se em Philosophia na Universi- 
dade, tomou o grau de doutor em 17%0, e sendo 
depois nomeado lente de botanica e agricultura 
no mesmo estabelecimento scientifico, distinguiu- 
se muito entre os seus collegas. Balbi, no seu 
Essai statistique sur le royaume du Portugal, 
presta sincera homenagem aos conhecimentos 
d'este professor, considerando-o digno successor 
do grande Avellar Brotero. Escreveu em latim 
uma Memoria sobre as Quinas, e Ensaio da Bra- 
ziliense, remettida pelo Principe Nosso Senhor 
para o uso dos Hospitaes do Reino de Portugal, 
a qual se publicou em 1512 no Rio de Janeiro. 
Varuhagen menciona outro trabalho d'este pro- 
fessor de botanica, comprehendendo um catalogo 
de madeiras do Brazil e suas conquistas, o qual 
contém 1:225 especies de madeira por ordem al- 
pbabetica com declaração dos seus usos e habi- 
tações. No muscu do Jardim Botanico da Uni- 
versidade, segundo dizem, acha-se uma preciosa 
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collceção d'essas madeiras. Foi o dr. Neves e 
Mello muito intimo de Brotero, a quem acompa- 
nhou uas frequentes herborisações com que este 
sabio exercitava os seus alnmnos no estudo da 
Botanica, e tanto conhava Brotero nos conheci- 
mentos do seu collega e amigo, que de boamen- 
te o associou å coliaboração das suas obras. Do 
valioso auxilio que este lhe prestou na composi 

ção da Flora lusitanica, é honroso testemunho o 
seguinte trecho do prefacio da obra escripto por 
Brotero: «Não terminarei este prefacio sem ren- 
der infinitas graças ao preclarissimo Antonio 
José das Neves, intelligentissimo demonstrador 
que foi de Botanica, e um dos mais diligentes 
alumnos das minhas herborisações, porque não 
só me communicou por sua dedicação e amizade 
as interessantes observações que havia aceura- 
damente colligido, mas ainda me prestou auxilio 
na coordenação dos meus escriptos.» Depois que 
Brotero veiu para Lisboa dirigir o jardim bota- 
nico d'Ajuda, ficou-o substituindo o dr. Neves e 
Mello na cadeira de botanica e agricultura, e na 
direcção do jardim botanico da Universidade. A 


| grande decadencia a que chegou este estabcleci- 


mento, foi-lhe attribuida, por ser elle o director 
muitos annos, e toi o que deu causa a que Bro- 
tero dirigisse em 1816 ao reitor da Universidade 
uma representação sobre o estado do ensino da 
botanica e agricultura; mas esse documento é 
uma diatribe tão violenta, que parcce inspirada 
por alguma desavença ou despeito, cuja origem 
ficou desconhecida. A decadencia do Jardim Bo- 
tanico justifica-se até ecrto ponto pelas circums- 
tancias anormaes do paiz, sendo porém certo no 
mcio de tudo isso, que durante a direcção do dr. 
Neves e Mcllo o horto botanico da Universida- 
de foi augimentado com muitos exemplares dc 
flora indigena. 

Neves Pereira (P. Antonio das). Presbytero 
secular. N. no Porto, fal. cm edade muito avan- 
ada na Casa do Espirito Santo, de Lisboa, a 
24 de março, segundo uns, ou 2 de abril, segundo 
outros, de 1818. Tomou ordens, e depois de ser 
já presbytero e de cstar regendo,na cidade de 
Penafiel a cadeira de Rhetorica e Poetica, ligou- 
se por estreita amizade com o padre Theodoro 
d'Almeida, c d'ahi lhe vein o descjo de entrar 
para a congregação do Oratorio, professando a 
5 de fevereiro de 173. Foi com o padre Theo- 
doro d'Almeida em missão a Bellas c a Sacavem, 
e com outros ås Caldas da Rainlta o a Vialonga. 
Era um homem incansavel, estudioso, e sobre- 
tudo um grande philologo. Os muitos sermões que 
prégou, antes e depois de ser congregado, fica- 
ram manuscriptos. Foi socio da Academia Real 
das Scieucias de Lisboa, e inseriu no vol. IV 
das suas Memorias de Litteratura, de pag. 339 a 
446, e vol. V, de pag. 152 a 252, uma memoria 
intitulada: Exame critico sobre qual seja o uso 
prudente das palavras de que se serviram os nossos 
bons escriptores dos seculos XV e XVI, e deixiram 
esquecer os que se seguiram até ao presente. Pare- 
ce que deixou manuscriptos subsidios importan 
tissimos para a continuação do Diccionario da 
Academia; esses manuscriptos, e outro de um 
Diccionario das palavras que do seculo XVI para 
cá setem aportuguezado, desappareceram em 1836, 
no inceudio do Thesouro Publico, onde estavam 
reunidos muitos papeis da congregação do Ora- 
torio. Escreveu mais: Mechanica das palavras 
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em ordem á harmonia do discurso eloquente, tanto 
em prosa como em verso, Lisbon, 1787; Discurso 
preliminar sobre o poema do «Feliz Independente»; 
anda no tomo Ido mesmo pocma, e oeeupa de 
pag. 1 a Ly., na edição de 1786; Notas e illus- 
trações ao poema «Lisboa destruida»; vem juntas 
ao dito pocma, em 1803, de pag. 119 até 227; 
Ensaio sobre a Philologia portugueza por meio do 
exame e comparação du locução e estylo dos nossos 
mais insignes .poctas que floresceram no seculo 
XVI; foi premiado pela Aeademia Real das 
Scieneias na sessão publiea de 12 de maio de 
1792, e inserto no tomo V das Memorias de Lit- 
teratura, de pag. 1 a 157. Escreveu tambem uma 
Grammatica philosophica. 

Neves Portugal (Alexandre Antonio das). 
Bacharel formado nas faeuldades de Leis e Phi- 
losophia pela Universidade de Coimbra. N. em 
Lisboa a 7 de abril de 1703; fal. a 5de fevereiro 
de 1822. Era filho do dr. José Autonio das Ne- 
ves e de sua mulher D. Maria da Piedade. Foi 
socio e guarda mór dos estabeleeimentos litte- 
rarios da Academia Real das Seiencias de Lis- 
boa, por deereto de 5 de novembro de 1791; di- 
reetor da junta da Direcção Litteraria da Im- 
prensa Regia, e da Real Bibliothcea do paço 
d'Ajuda, provedor da Casa da Moeda, ete. Foi 
condecorado eom q habito de eavalleiro da or- 
dem de Nossa Senhora da Conceição, que accei- 
tou para o renunciar no filho de um seu antigo 
amigo. Esereveu: Dissertação chimica sobre a 
Flôr dºAnil, na qual semostra um novo methodo 
de a fazer com muito pouca despeza, Lisboa, 1788; 
Compendio de reflexões de Sanches, Pringle, Mor- 
ro; Van-Suteten e outros, ácêrca das causas, pre- 
venções, e remedios das doenças dos exercitos, Lis- 
boa, 1797; Memoria sobre a utilidade dos conhe- 
cimentos da chimica emquanto applicada å arte 
de construir edificios; vem nas Memorias Econo- 
micas da Academia Real das Sciencias, tomo III, 
Apontamentos sobre as queimadas, emquanto pre- 
judiciaes à agricultura; nas referidas Memorias, 
e no mesmo tomo. Consta scr d'elle a seguinte 
obra: Advertencias dos meios que os particulares 
pódem usar para preservar-se da peste, conforme 
o que tem ensinado a experiencia, principalmente 
na pestc de Marselha em 1721,e de Moscow em 
1171; compiladas por um socio da Academia Real 
das Sciencias; teve 2.º edição, a que se juntou um 
opusculo de Thomaz Alyarese Garcia de Salzedo 
sobre a peste de Lisboa de 1569, Lisboa, 1801; a 
data da 1.º edição, foi em 1790 e tantos. Tradu- 
ziu em verso, e offereceu å mesma academia, a 
Esther, de Raeine, que não ehegou a imprimir 
se. Consta que tambem eompilara,e deixara 
prompta para se imprimir uma Collecção escolhi- 
da das melhores peças e passagens cloquentes do 
P. Antonio Vieira. 

Neves e Sousa (Iimilia das). Notavel aetriz 
dramatiea. N. em Bemfica a 5 d'agosto de 1820, 
tal. em Lisboa a 19 de dezembro de 1583. Era fi- 
lha de Manuel de Sousa e de Benta de Sonsa, 
gente muito pobre. Desde os primeiros annos, 
Emilia das Neves revelou uma formosura des- 
lumbrante, fórmas csculpturaes, não vulgar ex- 
pressão e intelligencia, e um timbre de voz sua- 
visstno. Na edade de 1t annos desejou ser dan- 
cariua do theatro de S. Carlos, mas aconselhada 
por pessoas amigas desistiu do seu inteuto. Até 
15 de agosto de 1538, data em que nasceu para 
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o theatro portuguez, por ser o seu debute, parc- 
ee que Emilia das Neves soffreu muitas priva- 
ções, passando uma vida tormentosa n'um moio 
pernicioso em que muitas vezes succumbem as 
pobres innocentes, quando não encontram quem 
as desvie d'esse abysmo, afastando as dos peri- 
gos que as ameaçam. Em 1838, anno acima cita- 
do, vivia Emilia das Neves, não se sabe em que 
eondições, na casa d'uma familia relacionada com 
o afamado actor Ventura, da Rua dos Coudes, 
então reeonhecido eomo theatro naeional. Ven- 
tura varias vezes offereeia bilhetes de eamarote 
å referida familia para assistir aos espectaculos, 
e uma noite Emilia das Neves tambem a aeom- 
panhou. À futura actriz voltou enthusiasmada. O 
theatro, que acabara de vêr pela primeira vez, 
fôra para ella uma revelação maravilhosa. Com 
a caheça em fogo, julgando ter attingido aos cu- 
me niais sublimes a que se póde elevar o espiri- 
to humano, repetia quasi ineonscientemente o 
que ouvira; a familia com quem vivia, ficou sur- 
prebendida vendo-a clamar com tanto fogo e per- 
feição, o que de memoria lhe ficara do papel da 
protogonista, e não pôde deixar de contar ao 
aetor Ventura o que se passára. Ventura veiu 
vel-a e ouvil-a, e a sua surpreza não foi menor. 
Prescutiudo ter encontrado uma vocação extraor- 
dinaria para a scena, transmittiu as snas im- 
pressões a Emilio Doux, o grande ensaiador e 
mestre da arte, que n'esse tempo dirigia o thea- 
tro da Rua dos Coudes. Este não lhe deu grande 
credito, comtudo, desejou vel-a. Emilia das Ne- 
ves aeolhen com enthusiasmo a idéa de entrar 
para o theatro. Emilio Doux, apenas a viu, ficou 
fascinado. Não podia ainda apreciar-lhe bem o 
talento, mas, verdadeiro conhecedor de theatro, 
pereebeu que a nova actriz para fazer effeito na 
ecena bastaria a sna voz admiravel e a sua for- 
miosura esculptural, c logo a eseripturou, dando- 
lhe o pequeno ordenado mensal de 88000 reis. 
Ensaiava se a comedia em 2 aetos O Denosita- 
rio, para a sua estreia, quando Almeida Garett 
a ouviu admirado, pereebendo desde logo que 
tinha ali uma excellente interprete para o papel 
da princeza Beatriz do seu drama Um Auto de 
Gil Vicente, que eutão sc ensaiava O papel fôra 
confiado a uma actriz ebamada Trindade, de 
muito inferior increcimento, c Garrett exigiu 
que fôsse entregue a Lilia das Neves para o 
seu debute. O drama representou-se pela primei- 
re vez em 15 de agosto de 1538, que foi um 
triumpho para a juvenil aetriz, para o autor e 
para o theatro. Emilio Doux ficou tão enthusias- 
nado que logo lhe elevou o ordenado a 248000 
reis. Emilia das Neves revelara extraordiuarias 
aptidões para o drama, c não tardou a manifes- 
tal-as tambem ua comedia, representando com 
enorme successo O meu amigo Grandet, comedia 
em 3 aetos de Aneelot. Em seguida representou 
O Depositario, que já começara a ensaiar com 
Emilio Dous; depois o drama em 2 aetos Um 
Erro, o drama em 5 aetos À Camara ardente, ae - 
eentuando-sc cada vez mais as suas poderosas e 
brilhantes qualidades artistieas. O exito obtido 
no drama em 5 aetos Luiza de Lignerolles foi 
pasmoso. Emilia das Neves estava consagrada 
aetriz, e o seu logar ficou definitivamente marca- 
do na galeria dos grandes artistas portuguezes. 
Era considerada a primeira ingenua do nosso 
theatro. O eoude do Farrobo, cultor das artes e 
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grande enthusiasta pelos artistas, chegou de Pa- 
ria, onde vira e admirara a celebre actriz Deja- 
zet, a creadora dos travestis. Tomando a empre- 
sa do theatro na Rua dos Condes, teve a idéa de 
iniciar a joven actriz portugucza n'aquelle ge- 
nero, em que ella afirmou novas victorias na eo- 
media cm 3 actos Primeiras proezas de Riche- 
e, traduzida por Emilio Doux da peça france- 
za Les premiéres armes de Richelieu, a qual se 
representou pela primeira vez a 20 de fevereiro 
de 1842. A peça causou um enthusiasmo deliran- 
te. Até 1813 continuou Emilia das Neves na Rua 
dos Condes, creando numerosos papeis importan- 
tes, recebendo sempre os mais ferverosos ap- 
plausos. Figurava em quasi todas as peças do 
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reportorio romantico, cm que Mende Leal es-, 
creveu os seus primeiros dramas, cm que muitos , 


outros homens de talento fizeram tentativas mais 
ou menos felizes, representando ao mesmo tem- 
po os principaes papeis nos grandes melodra- 
mas francezes e nas comcdias d'esse tempo. O 
publico, póde dizer se, não acceitava outra actriz, 
os autores e os traductores semprc a reclama- 
vam. Emilia das Neves, que conhecia bem o seu 
valor artistico, e era muito intelligente, soube 
aproveitar esse tavor do publico, exigindo o or- 
denado correspondente. Em 1813 as exigencias 
subiram a tal ponto que a sociedade empresa- 
ria da Rua dos Condes não quiz escriptural-a, 
mas reconhecendo a sua grande falta, viu-se 
obrigada a cscriptural.a no auno seguinte. A 
linda Emilia, como então lhe chamavam, voltou 
em 1814 para o theatro com o ordenado annual 
de 1:0008000 réis, quantia verdadeiramente fa- 
bulosa para aquella epoca. Editicando se o thea- 
tro de D. Maria II, em 184, acompanhou a com- 
panhia da Rua dos Coudes, que para ali foi re- 
presentar. Emilia das Neves creou o papel de 
Magdalena de Vilhena no Fr. Luiz de Sousa, o de 
Alda no Alfageme de Santarem, e de D. Filippa 
de Vilhena, na peça assim denominada, todas de 
Garrett, e muitos outros nas peças de Costa 
Cascaes, de Mendes Leal, ete. Pouco tempo de- 


pois Emilia das Neves deixou aquelle theatro | 


pela primeira vez, e foi representar no Porto, 
onde tambem recebeu grandes applausos, por se 
haver tornado incompativel com os scus collegas 
de Lisboa, c por começar a longa e nunca mais 
interrompida serie das dificuldades das suas es- 
eripturas. Emilia das Neves era uma luctadora 
inquebrantavel. Forte com as sympathias que 
uma parte da imprensa lhe dispensava, e com o 
prestigio que alcançara no publico, podia ser 
vencida, mas nunca o era sem protesto energico. 
Voltou a Lisboa, e entrou na companhia do 
theatro de D. Fernando, onde a esperavam novos 
louros e novas dissidencias. Representou ali com 
grande exito o drama em 5 actos Adriana Le- 
couvreur. O seu genio altivo e impetuoso e as 
suas enormes exigencias Originavam sempre con- 
flictos com as empresas e com os seus collegas, 
e era a intrigas e malquerenças d'estes que ella 
attribuia a causa d'esses conflictos. Voltou nova- 
mente ao Porto, onde se julgou tambem victima 
das intrigas dos seus collegas, até que finalmente, 
dissolvida a sociedade artistica do theatro de D. 
Maria II, e tomando o governo conta do theatro 
nomeando um commissario régio para o dirigir, 
Emilia das Neves tornou a ser escripturada, por 
se reconhecer a urgente necessidade de se apre- 
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sentar n'aquelle palco. A grande actriz entrou 
ali triumphante em 18 de outubro de 1853, tendo 
a seguinte escriptura: 30 moedas, ou 1448000 
réis mensaes, e mais 408000 reis para vestuario, 
tambem por mez, além de dois beneficios an- 
uuaes garantidos em 4005000 reis cada um. Por 
esse tempo modificava-se o gosto theatral, c ás 
produeções melodramaticas succediam os dramas 
de these, como então se dizia, figurando entre 
elles A Dama das Camelias, em 5 actos, de Ale- 
xandre Dumas, em que Emilia das Neves inter- 
pretou admiravclmente o typo de Margarida 
Gautier, interpictando da mesma fórma os pa- 
peis dos Homens de marmore, de Mendes Leal, 
dos primeiros dramas de Ernesto Biester, etc. 
Em 1856, no começo da gerencia do commissa- 
rio regio D. Pedro do Rio, Emilia das Neves 
saiu novamente do theatro, onde a pretexto de 
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economias se negaram a reconduzila em taes 
condições de escriptura. Voltou então para o 
Porto, vindo sómente a Lisboa, em 1857, para 
representar n'um beneficio a favor dos orphãos da 
febre amarella. Estava no theatro Baquet, nos 
principios do anno de 1860, quando chegou áquel- 
la cidade a companhia italiana da Ristori. A 
grande tragica viu-a representar no drama de 
Victor Hugo Angelo tirano de Padua, e applau- 
diu a phreneticamente. Emilia das Neves retri- 
buiu essa saudação artistica indo assistir à re- 
presentação da tragedia Mucbdeth,e quando no fi- 
nal da scena do banquete Ristori foi chamada á 
scena com o actor Mayeroni, appareceu no palco 
Emilia da Neves, e apresentou å grande tragica 
uma rica corôa de louro. Ristori ficou muito com- 
movida, ¢ as duas grandes artistas abraçaram- 
se ternamente. Emilia das Neves pagava assim 
os applausos que recebera. O publico applaudiu 
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delirantementc as duas irmãs na arte. Emilia 


das Neves obteve nova escriptura no theatro de: 


D. Maria II em fevereiro de 1860, sendo commis- 
sario regio D. Antouio da Costa, mas quando es- 
te foi substituido, cm 1562, por Francisco Palha, 
partiu outra vez para o Porto. Francisco Palha 
não era homem que se deixasse dominar pelos 
caprichos dos artistas, e Emilia das Neves en- 
coutrou uma obstinada resistencia ás suas exi- 
gencias que todos os dias augmeutavam. Quando 
se tratou de assiguar uma nova escriptura, Pa- 
lha recusou-se a firmal a nas condições em que 
Emilia das Neves descjava, e foi esse o motivo 
da sua saida do theatro, não tornando lá a en- 
trar emquanto Francisco Palha exerceu o cargo 
de commissario regio. Então andou representan- 
do em diversos theatros de Lisboa e do Porto, e 
em 1863 organisou uma companhia, e foi dar al- 
gumas recitas na Galliza. Esteve cm Vigo e na 
Corunha, mas a companhia desorganisou-se, e 
Emilia das Neves regressou ao Porto. Foi n'essa 
eidade, que uma noite soffreu uma tremenda pa- 
teada, promovida pelos amigos dos actores, que se 
haviam malquistado com ella. Intrepida e altiva 
com o seu porte de rainha, acolhida por uma chu- 
va de moedas de cobre, voltou-se desdenhosa- 
mente para a platéa, e disse a seguinte phrase, 
que ficou memoravel: «Se é para os pobres acho 
pouco.» À pateada transformou-se logo n'uma rui- 
dosa ovação. Em 29 de maio de 1864 partiu para 
o Brazil. Entre os fervorosos e enthusiasticos ap- 
plausos, tanbem lá a foi terir o seu fatal desti- 
no, e tão aerimoniosas censuras lhe dirigiram, que 
ella, como de outras vezes, teve de luctar na im- 
prensa, defender a sua causa, protestar como 
sempre, n'um combate sem tregoas, que foi a sina 
da sua existencia artistica. Na tarde de 3 de ja- 
neiro de 1856 entrava a grande actriz a barra 
de Lisboa, de regresso da sua digressão ao Bra- 
zil. Era a vespera da ultima festa artistica da 
actriz Manuela Rey, que pouco tempo depois fal- 
leceu. O theatro de D. Maria II estava então 
entregue outra vez a D. Antonio da Costa, um 
dos seus mais fervorosos admiradores que a aco- 
lheu com enthusiasmo. Francisco Palha deixara 
de ser commissario regio, e fôra tundar o thea- 
tro da Trindade, e emquanto este se construia, 
refugiara-se ua Rua dos Condes com os artistas 
que levara comsigo, inaugurando ali provisoria- 
mente os scus espectaculos. Entrando no theatro 
de D. Maria II fez a sua estreia na Beatris, pe- 
ça de Legouvé, traducção de Ricardo Cordeiro. 
N'essa epoca o seu talento começou a ser muito 
discutido. Na verdade, Emilia das Neves couser- 
vava o modo de declamar um pouco antiquado, e 
não se moldava muito ás novas exigencias da 
arte theatral. Quiz representar Sardou e os es- 
criptores modernos, e a sua interpretação nem 
sempre era correcta, mas ainda assim o seu ta- 
lento tudo dominava; e se alguns criticos novos 
a combatiam, com grande indiguação dos anti- 
gos admiradores, esses mesmos não negavam o 
que de genial havia no temperamento artistico 
da grande actriz. O theatro passou do governo 
para à empresa de Francisco Palha, que o con- 
servou juntamente com a Trindade: -depois pas- 
sou à empresa Sautos & C.º, e Emilia das Neves 
continuou a manter-se no theatro. As snas novas 
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papel de Thusnelda no Gladiador de Ravenna, 
peça allemã com que a havia presenteado o nota- 
vel artista Salvini por occasião de a vêr repre- 
sentar a Faustina, e que ella pedira a Latino 
Coelho para lh'a traduzir; e o papel de Dolores 
na Patria, de Sardou. Este ultimo papel, sobre- 
tudo, foi uma creação notavel, e valeu Ihe o elo- 
gio dos criticos mais rebeldes. Em 18º0 abando- 
nou definitivamente o theatro. Parece que o ul- 
timo papel que desempenhou, fai o da Duqueza 
de Caminha, e o de travesti foi no Meia Azul, As 
saudades do tempo das suas passadas glorias ain 

da a obrigaram a represeutar no Porto em 1882, 
u'um beneficio, as Proezas de Richelieu. Emilia 
das Neves foi, sem duvida a mais extraordinari a 
actriz portugueza. Fadou-a a natureza com to- 
dos os dotes para conquistar a celebridade: a 
sua figura nobre e elegante, rosto formoso e ex- 
pressivo, voz melodiosa, terna e varonil quando 
a situação o requeria, o seu olhar dominador e 
insinuante, o seu gesto imperioso, tudo concor- 
ria para a tornar um modelo das actrizes. Na 
tragedia, no drama e na comedia, era sempre su- 
bline, arrebatando as platéas. Em 1875, a 29 
de janeiro, foi representar no theatro do Prin- 
cipe Real, num beneficio do actor Brandão, 
juntamente com a celebre actriz italiana Pala- 
dini, representando esta um acto da Linda de 
Chamouniz, e Emilia das Neves outro acto da 
Adriana Lecouvreur. As duas grandes artistas 
abraçaram se muito commovidas em scena. O 
actor italiano Ernesto Rossi, assistindo uma noi- 
te á representação do drama A Doida de Mon- 
tmayour, foi ao camarim de Emilia das Neves 
cumprimental-a enthusiasmado, offereeendo-lhe 
uma corôa. Emilia das Neves era socia houora- 
ria de muitas instituições artisticas e de cari- 
dade. O conselho dramatico portuguez, compos- 
to dos homeus eminentes nas letras, elassificou-a 
como actriz de merito relevante, e a academia 
dramatica de Coimbra lhe concedeu o diploma 
de socia. N'um grupo de actrizes celebres, publi- 
cado em Paris por Disderi, figurava Emilia das 
Neves ao lado da Rachel, Rose Cheri, Ristori e 
outras notabilidades. Emilia das Neves era eco- 
nomica mas não mesquinha, e em sua casa um 
modelo de arranjo c de ordem; só era prodiga 
no vestuario para a scena, onde se apresentava 
sempre deslumbrante, e nas esmolas que dava 
sem ostentação. Fóra do palco era muito modes- 
ta no vestuario, a sua palavra uma escriptura;, 
por isso tinha credito como o mais rico e bones- 
tissimo negociante. Soccorria muitos dos seus 
collegas, pagava-lhes obrigada dos montepioa, 
via-se muitas vezes junto do leito de infelizes 
enfermos, não se poupando a vigilias nem a sa- 
crifícios. Do seu enorme reportorio, mencionare- 
mos as seguintes peças, além das já citadas: Os 
dois renegados, O homem da mascara negra, Au- 
zenda, Pobre das ruinas, Madre silva, Egas Mo- 
niz, Martim de Freitas, Côrte na aldeia, O mar- 
quez de Pombal, O Camões do Rocio, Pobre Car- 
los, O Castello de Faria, O valido, A lei dos mor 

gados, Lopo de Figueiredo, Diogo Tinoco, O Pa- 
dre Malagrida, À Rainha e a aventureira, Fazer 
fortuna, A actriz, Às duas corõas, Brazia Parda, 
Innocencia e calumnia, Os dois campeões, O capti. 
vo de Fez, D. Maria Telles, O astrologo, Arte e 


creações mais notaveis fôram sem duvida o pa- | coração, Alvaro Gonçalves o Mogriço, Como se 
pel de Maria Rosa, na Doida de Montmayour, o ! 
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sobe ao poder, Um drama no mar, A mocidade de 
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D. João V, Abençoadas lagrimas, D. Fr. Caeta- 
no Brandão, A condessa do Freixial, Diana de 
Chivri, Estella, Mulher, marido e amante, À ca- 
lumnia, O copo d'agua, Convidado de pedra, Sen- 
sibilidade no crime, Graça de Deus, Duas educan- 
das, À cigana de Paris, Magdalena, Dote de Su- 
zana, Capitão Paulo, Adelaide, O tributo das cem 
donzellas, A dama de S. Tropez, O retrato vivo, 
Duas mães, Simão ladrão, Gentil Bernard, À con- 
dessa de Sennecey, O livro negro, A viuva de 15 
annos, Cruz de S. Luiz, Mulher que engana seu 
marido, Dalila, Gazeta dos Tribunaes, Joanna a 
doida, O templo de Salomão, Coração e arte, Ju- 
dith, Medéa, À mulher que deita as curtas, Córa 
ou a escravatura, Maria Stuart, Augelo tirano de 
Padua, À vida duma actriz, O Anjo da meia noi 
te, Tentações diadolicas, Lady Tartufo, Amores de 
Leão, As redeas do governo, Casa nova, A tenta- 
ção, Bertha a flamenga, O drama da lua da Paz, 
Cisterna d'Albi, Pena de talião, Marion Delor. 
me, Lucrecia Borgia, O homem do mundo, ete. 

Nevões. Pov. na freg. de S. Salvador, de Ta- 
boado, concelho de Mareo de Canavezes, distr. do 
Porto. 

Neviholo. Pov. da div. e conc. do Humbe, uo 
a da Huilla, prov. d'Angola, Africa Oeeiden- 
tal. 

Nevogilde (D. Carlota Rita Borges de Mo- 
raes e Castra, 3.* baroneza de). N. a 10 de novem- 
bro de 1810, e fal. no Porto a 1 de março de 
1850. Era filha de Antonio Manuel Borges da 
Silva, desembargador da Relação, e de sua inu- 
lher, D. Felisberta Ilevriqueta Borges de Mo- 
raes Alvim e Castro, irmã de scu tio, o 2.º ba- 
rão de Nevogilde, Henrique José Mendes de Mo- 
racs e Castro, que tal. solteiro, sendo sua sobri- 
nha a herdeira do titulo, o qual foi renovado na 
3." vida, por decreto de 10 de novembro de 1852. 
Esta seuliora casou duas vezes: a primeira a 12 
de fevereiro de 1335, com Luiz d'Almeida de 
Moraes e Castro, major addido a vcterauos da 
Foz do Douro, cavalleiro das ordens de N. S° da 
Conceição, de Aviz e da Torre e Espada, que 
falleceu a 10 de julho de 1841; a segundo vez, 
casou a 19 de outubro de 1856, com João José 
de Faria Machado, alferes do exercito em com- 
missão xa provineia de Moçambique, que fal. a 
7 de julho de 1857. 

Nevogilde (Henrique José Mendes de Mo- 
raes e Castro, 2.º barão de). Fidaigo cavalleiro 
da Casa Real, commendador da ordem de Nossa 
Seuhora da Conceição. Foi o 2.º barão de Nevo- 
gilde, suceedendo no titulo a seu irmão, o 1.º ba- 
rão Manuel Mendes de Moraes e Castro. Era fi 
lho de Luiz d'Almeida de Moraes, negociante da 
cidade do Porto, e de sua mulher D. Brites Ma 
ria Pelizarda de Castro. 

Nevogilde (Manuel Mendes de Moraes e Cas- 
tro, 1° barão de). Fidalgo eavalleiro da Casa 
Real; fidalgo de cota d'armas pelo brazão d'ar- 
mas que obteve por alvará de 28 de março de 
1800; commendador da ordem de Nossa Senhora 
da Conceição. Herdou uma boa fortuna de seus 
paes e avós, negociantes da praça do Porto. Te 
ve o titulo de barão de Nevogilde por deereto 
de 10 de outubro de 1836. Foi este titular que 
mandou edificar o palacio denominado das Car- 
rancas, no Porto, que pertence hoje à Casa Real 
por compra que d'elle fez el-rei D. Pedro V. Foi 
n'este palacio que se hospedou em 1832 C. Pe- 
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| dro IV, depois do desembarque uas praias do 
| Mindello. O barão de Nevogilde morreu soltei- 

ro, passaudo o titulo a seu irmão Henrique José 
| Mendes de Moraes e Castro. O brazão acima 
| eitado, é partido em pala; na primeira as armas 
| dos Moraes; eseudo dividido em pala, tendo na 
primeira, de purpura, uma torre de prata, lavrada 
de negro, com telhado de ouro, e grimpado d'u- 
ma bandeira de prata, contra-chefe d'ondas de 
azul e prata; na segunda, de prata, uma 
amoreira verde com raizes, contra-chefe estreito 
de terra. Na segunda pala do brazão, as armas 
dos Castros; em campo de prata seis arruclas de 
azul em duas palas. 

Nevogilde. Pov. e freg. de Sauta Mariuha, da 
prov. do Minho, cone. e com. de Villa Verde, dis- 
tr. e areeb. de Braga; 76 fog. e 310 hab. Tein 
eaixa post. À pov. dista 5 k. da séde do cone. À 
mitra apreseutava o abbade, que tinha 2808000 
réis de rendimento. A terra é fertil, cria muito 
gado, tem eolmeias e abundancia de caça grossa 
e miuda. Pertence á 3.º div. mil. e ao distr. de 
reerut e res. n.º 8, com a séde em Braga. || Pov. 
e freg. de S. Miguel, da prov. do Douro; perten- 
eia ao cone. de Bonças, mas faz hoje parte do 
bairro Occidental do Porto, pelo deereto de 21 
de novembro de 189'. Está situada proximo da 
costa do Vecano Atlantico, entre 5. João da Foz 
e Mattosinhos. ÀA mitra apresentava o abbade, 
que tinha 2008000 réis de rendimento annual. A 
terra é muito fertil e osseus arredores muito 
pittorescos e saudaveis. || Pov. e freg. de S. Ve- 
rissimo, da prov. do Douro, conc. e com. de Lou- 
zada, distr. e bisp. do Porto. Tem escolas d'am- 
bos os sexos, e est. post. À pov. dista 8 k. da sé- 
dedo conc. O bispo e o mosteiro benedictino de 
Pombeiro apresentava o abbade, que tinha réis 
4008000 de reudimento. À terra é muito fertil 
em todos os generos do paiz, e cria muito gado 
bovino, que exporta. Pertence 4 6.º div. mil. e 
ao distr. de recrut. e res. u.º 20, com a séde em 
Amarante, 

Ne Zambe. Pov. do conc. de Santo Antonio 
do Zaire, div. de Noqui, distr. do Congo, prov. 
d'Augola, Africa Oceidental. 

Né Zona. Pov. da cone. de Santo Antonio do 
Zaire, div. de Noqui, distr, do Congo, provincia 
d'Angola, Africa Oceidental. 

N'Gamba. Pov. da freg. de S. Joaquin, no 
sobado de Anssengue a Cabanga Canzeuza, 5. 
div. do cone. de Golungo Alto, distr. de Loanda, 
prov. d'Angola, Africa Oceidental. ! Pov. da freg. 
de S. Joaquim, no sobado de Quiluange Quia- 
mulende, 3.º div. do eoue. de Golungo Alto, do 
mesmo distr. e prov. || Pov. da freg. de S. José, 
na 2.º div. do Tombo, cone. de Calumbo, distr. 
de Loanda, da mesma provincia. 

N'Ganda. Pov. do sobado de Lunguesi, no 
cone. de S. Salvador, e distr. do Congo, prov. 
d'Angola, Africa Oezidental. — 

N'Gando. Pov. da 6.º div. do cone. dºAmba- 
ca, distr. de Loanda, prov. d'Angola, Africa Oe- 
eidental. || Pov. do sobado de Cabaça, na 2.º div. 
do mesmo cone., distr. e pruv. | Pov. do scbado 
de Lumbo, no cone. de S. Salvador e distr. do 
Congo, prov. d'Angola, Afriea Oeeidental. || Pov. 
do sobado de Quivando, no mesmo cone., distr. e 
prov || Pov. do sobado de N'Dalla Ceia, no cone. 
d'Ambaea, do mesmo distr. e provincia. 

N'Ganga. Pov. da freg. de S. José de Cabiri, 
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na 3.º div. do cone. de Icoloe Bengo, distr. de 
Loanda, prov. d'Angola, Africa Occidental. || Pov. 
na freg. de S. José, na 2.º div. do Tombo, conce- 
lho de Calumbo, do mesmo districto e provincia. 

N'Ganga Lulz. Pov. da freg. de N S." da 
Conceição, na 4.º div. (Mucha-Cassõa) do cone. 
de Muzima, distr. de Loanda, prov. d'Angola, 
Africa Uceidental. 

N'Ganga-Sole. Pov. da 7.º div. do conc. de 
Malango, distr. da Lunda, prov.d'Angola, Africa 
Oecidental. 

N'Ganga Znze. Pov. da freg. de N. S.* da 
Conceição, no sobado de Caculo Cazongo, 12.º 
div. do cone. de Muxima, distr. de Loanda, prov. 
d'Angola, Africa Vecidental. 

N'Ganjl. Pov. do sobado de Bundo, uo cone. 
de 5. Salvador e distr. do Congo, prov. d'Angola, 
Africa Occidental. 

N'Ganxt. Pov. da freg. de S. José de Cabiri, 
3.º div. do conce. de Icolo e Bengo, distr. de Loan- 
da, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

N'Gia. Pov. do sobado do mesmo nome, no 
cone. de S. Salvador e distr. do Congo, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. 

N'Gimba. Pov. do sobado do mesmo nomc, no 
cone. de Alto Dande, distr. de Loanda, provincia 
d'Angola, Africa Occidental. 

N'Ginge. Pov. do sobado e conc. de Cabinda, 
na regedoria do Povo Grande, distr. do Congo, 
prov. d'Angola, Africa Occidental. || Pov. da 1.º 
div. do couc. de Cazengo, no distr. de Loanda, 
prov. d'Angola. 

F'Ginge-Acabari (Quissol). Pov. qa 18.º 
div. do conc. de Malauge, distr. da Lunda, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. 

NºGingl. Pov. do sobado de Quitalla, na 9.º | 
div. do cone. d'Ambaca, distr. de Loanda, prov. | 
d'Angola, Africa Occidental. 

N’Gio. Pov. da 2. div. do cone. de Malange, 
distr. da Lunda, prov. d'Angola. 

N'Golo. Pov. do conc. e sobado de Cabinda, 
na regedoria do Sócea, distr. do Congo, provincia 
d'Angola, Africa Occidental. 

N'Golla Bango. Pov. da freg. de S. Joaquim, 
no sobado de Bango 4 Quitamba, 8.º div. do conce. 
de Golungo Alto, distr. de Loanda, prov. d'An- 
gola, Africa Occidental. 

NºGolla Fuga. Pov.do sobado de Muinza, na 
9.2 div. do cone. de Ambaca, distr. de Loanda, 
prov. d'Angola, Africa Occidental. 

NºGolla Luage. Pov. do sobada de Calanga, | 
na 9.º div. do couc. de Ambaea, distr. de Loan- | 
da, prov. d'Angola, Africa Occidental, 

N'Golla Luiz. Pov. do sobado de NºGonga , 
Quilembo, na 8.º div. do cone, de Ambaca, dis- 
tricto de Loanda, provincia d'Angola, Africa 
Occidental. 

N'Golla N'Gonga. Pov. do sobado de N'Gol- 
la Quissueia, no conc. d'Ambaca, distr. de Loan- 
da, provincia d'Angola, Africa Occidental. 

N'Golla N'Ganzo. Pov. da 3.º div. do cone. 
d'Ambaca, no distr. de Loanda, prov. d'Augola, 
Africa Oceidental. 

N'Golle. Pov.da 7.º div. (Pedras) do cone. de 
Pungo Andongo, distr. de Loanda, prov. d'Angola, 
Africa Occidental. 

N'Gollo. Pov. da freg. de N. S.' da Victoria, | 
no sobado de Hebo-a-Quembi, 5.º div. do coue. | 
de Massangano, distr. de Loanda, prov. d'Angola, 
Africa Occidental. 
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N'Golombe. Lago do cone. de Golungo Alto: 
no distr. de Loanda, prov. d'Angola, Africa Oc- 
cidental. Está situado junto do ponto de con- 
fluencia do rio Lucalla eom o rio Cuanza. 

N'Golome. Pov. do sobado de N’Golome e 
Hui, na treg. de S. José, 6.º div. de Caximba, 
cone. de Calumbo, distr. de Loanda, prov. d'An- 
gola, Africa Occidental. | Pov. do sobado de 
N'Golome N'Dombo, na 8.º div. do cone. d'Am- 
baca, distr. de Loanda, prov. d'Angola, Africa 
Oceidental. 

N'Golova de Baixo. Pov. do sobado de Hui 
N'Dalla, na 4.º div. do conc. de Ambaca, dis- 
tricto de Loanda, prov. d'Angola, Africa Ocei- 
dental. 

N'Golova de Cima. Pov. do sobado de Muin- 
zaco, 4.º div. do cone. d'Ambaca, distr. de Loan- 
da, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

N'Gomba. Monte da prov. de Moçambique, 
Africa Oriental. Corre a S E do lago Nyassa. 

N'Gombe. Pov. da freg. de N. S.' da Victo- 
ria, no sobado de Quiszalla, 9.º div. do cone. de 
Massangano, distr. de Loanda, prov. d'Angola, 
Africa Occideutal. || Pov. da 1.º div. do conc. de 
Camnbambe, do mesmo distr. e provincia. - 

N'Gondo. Pov. do sobado de Cabaça, conc. 
d'Ambaca, distr. de Loanda, prov. d'Angola, 
Africa Oceidental. 

N'Gonga. Fov. da freg. de S. Joaquim, no so- 
bado de Quilombo, 4.º div. do conc. de Golungo 
Alto, distr. de Loanda, prov. d'Angola, Africa 
Occidental. | Pov. da freg. de S. Joaquim, 2º 
div. do cone. de Golungo Alto, do mesmo distr. e 
provincia. 

N'Gonga Candumbo. Pov. do sobado de Qui- 
landa, na 8.º div. do cone. d'Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

N'Gonga-hua. Pov. da freg. de N. S. da 
Conceição, no sobado de Caculo-Cahango, 9.º 
div. do cone. de Muxima, distr. de Loanda, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. 

N'Gonga Mazundo. Pov. do sobado de Ca- 
banga, na 8.º div. do cone. d'Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. d'Ângola, Africa Oceideutal, 

N'Gonga Milonga. Pov. do sobado de Caba- 
ri, na 7.º div. do cone. d'Ambaca, distr. de Loan- 
da, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

N'Gango Quilombo Pov. do sobado do mes- 
mo nome, na 8.º div. do cone d'Ambaca, distr. de 
Loanda, provincia d'Angola, Africa Occidental. 

N'Gonge. Pov. da 3.º div. do conc. d'Ambaca, 
no distr. de Loanda, prov. d'Angola, Africa Oc- 
cidental. 

N'Gosela. Pov. do sobado da Catarata do 
Quisulo, no cone. de S. Salvador e distr. do Con- 
go, provincia d'Augola, Africa Occidental. 

N'Goséla. Pov. do sobado de Nameala, no 
conc. de 8. Salvador e distr. do Cougo, provin- 
cia d'Angola, Africa Occidental. 

N'Gracia. Pov. da freg. de S. Joaquim, no so- 
bado de Cabauga Cacalunga, 3.º div. do eonc. de 
Golungo Alto, distr. de Loanda, prov. d'Angola, 
Africa Occidental. 

N'Guaríi. Pov. do sobado de N'Golla Quis- 
sucia, no conc. de Ambaca, distr. de Loanda, 
provincia de Angola, Africa Qceidental. 

N'Gulné. Pov. do sobado de N 8.º da Concei- 
ção, no sobado de Caculo-Cabango, 9." div. do 
cone. de Muxima, distr. de Loanda, prov. de An- 
gola, Africa Oceidental. 
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N'Guehe. Pov. do sobado de Cabaça, no con- 
celho de Ambaca, distr. de Loanda, prov. de An- 
gola, Africa Occidental. 

N'Guelelle de Baixo. Pov. do sobado de Ca- 
zemba, na 11.2 div. do conc. de Ambaca, distr. 
de Loanda, provincia de Angola, Africa Occi- 
dental. 

N'Guelelloe do Meio. Pov. do sobado de Ca- 
zemba, 11.º div. do cone. de Ambaca, distr. de 
Loanda, provincia de Angola, Africa Occiden- 
tal. 

N'Guelle. Pov. da 4.º div. do conc. de Cazen- 


go, no distr de Loanda, prov, de Angola, Africa , 


Occidental. 

N'Guemba. Pov. do sobado de Quilongo, con. 
cclho de S. Salvador e distr. do Congo, provin- 
cia de Angola, Africa Occidental | Pov. do so- 
bado de Luando, no cone. de S. Salvador e distr 


| 


do Congo, da mesma prov. || Pov. do sobado de | 


Carsi, no caminho do Zombo, do mesmo cone., 
distr. e provincia. 

N'Guenhe. Pov. da*freg. de S. Joaquim, no 
sobado de N'Golla Bumba, 3.º div. do cone. de 
Golungo Alto, distr. de Loanda, prov. de Angola, 
Africa Occidental, 

N'Guengt. Pov. da 1.º div. do conc. de Cazen- 
go, no distr. de Loanda, prov. de Angola, Africa 
Occidental. à 

N'Gneugue. Pov. da freg. de S. José, na 7.º 
div. de N’Guimbi, conc. de Calumbo, districto de 
Loanda, provincia de Angola, Africa Occidental. 

N'Guilla. Pov. da 3.º div. do conc. de Cam- 
bambe, no distr. de Loanda, prov. d'Angola, Afri- 
ca Occidental. 

N'Gulmbi. Pov. da freg. de S. José de Cabiri, 
no sebado de N'Guimbi, 6.º div. do conce. de Ico- 
lo e Bengo, distr. de Loanda, prov. de Angola, 
Africa Uccidental. || Pov. da freg. de S. José, na 
7.º div. de N'Guimbi, conc. de Calumbo, do mes- 
mo distr. e provincia. 

N'Guinda. Pov. da freg. de S. Joaquim, do 
sobado de Mussengue a Cabanga Canzenza, 5.º 
div. do conc. de Golungo Alto, distr. de Loan- 
da, prov. d'Angola, Africa Occidental. || Pov. do 
sobado de N'Da!la Tango, no cone. d'Ambaca, Go 
mesmo distr. e provincia. 

N'Guinza. Pov. da freg.de S José de Cabi- 
ri, no sobado de Bombo, 6.º div. de conce. de Ico- 
lo e Bengo, distr. de Loanda, prov. de Angola, 
Africa Occidental. 

N'Gumbe. Pov. do sobado do Rio Luegi, no 
cone. de S. Salvador e distr. do Congo, prov. de 
Angola, Africa Occidental. 

N'Gunda. Pov. do sobado de Unze, no cami- 
nho do Zombo, conc. de S. Salvador c distr. do 
Congo, prov. de Angola, Africa Occidental. 


NºGundo. Pov. da freg. de S. Joaquim, no so- - 


bado de N'Gondo Acabuto, 2.º div. do cone. de 
Golungo Alto, distr. de Loanda, prov. d'Angola, 
Africa Occidental. 

N'Gungu. Pov. do sobado de N'Dalla Ceia, 
no cone. d'Ambaca, distr. de Loanda, prov. de 
Angola, Africa Occidental. i 

N'Gunza. Pov. do sabado de N'Golla Quis- 
suela, no conc. d'Aimbaca, distr. de Loanda, pro- 
vincia de Angola, Africa Occidental. 

N'Guva. Pov. da freg. de N. S.* da Conceição, 
uo sobado de Caculo Cazongo, 12. div. do conuc. 
de Muxima, distr. de Loanda, prov. d'Augola, 
Africa Occidental. 
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N'Guxi à-Fulla. Pov. da freg. de N. S. da 
Conceição, no sobado de Caculo Cazongo, 12.º 
div. do conc. de Muxima, distr. de Loanda, prov. 
d'Angola, Africa Uccidental. 

Nhabizigo Pequeno rio do distr. de Tete, na 
prov. de Moçambique, Africa Oriental. Atraves- 
sa cm toda a sua largura o antigo prazo do mes- 
mo nomc, e lança se no Rebuge, tributario do rio 
Zambeze. 

Nhachipole. Pequeno rio das terras de Sofa- 
la, na prov. de Moçambique, Africa Oriental. 
Nasce na Machanga e vae desaguar no Oceano, 
a ncia distaucia entre a ilha de Chiloane e o 
cabo de Santa Maria. 

Nhagar. Pov. da freg. e conc. dc Santa Ca- 
tharina, no archipelago e prov. de Cabo Verde, 
Africa Occidental. 

Nhaicamba. Pequeno rio do distr. de Tete, 
na prov. de A Africa Oriental. Corre 
a cêrca de 100 k. da villade Tete e nas suas 
margens ha minas de carvão de pedra. 

Nhaliputi. Lagôa do distr. de Inhambane, na 
prov. de Moçambique, Africa Oriental. Está s1- 
tuada no territorio macuama, no itinerario se- 
guido em 1255 de Inhambane para o Zoutpaus- 
berg, no Transvaal, pelo padre Montanha 6 pelo 
alferes Teixeira. i 

Nhamombe. Rio ou braço de mar que corre 
ao N. da ilha de Chiloaue, nas terras de Sofala, 
prov. de Moçambique, Africa Oriental. Separa a 
ilha do continente e serve de fundeadouro, dan- 
do entrada facil a navios de grande tonelagem. 

Nhampossa. Uma das circumscripções em que 
está dividido o distr. de Inhambane, na proy. de 
Moçambique, Africa Oriental. 

Nhanala. Uma das circumscripções em que 
está dividido o distr.dc Inhambane, na prov. de 
Moçambique, Africa Oriental. 

Nhangada. Serra da prov. de Moçambique, 
Africa Oriental, Fica ao N de Manica e divide 
os valles de Save e do Pungue do valle de Ma- 
zôe. Nasce n'ella o rio Pungue. 

Nhangelli. Languas do distr. de Inhambane, 
no commando mil. de Cumbana, prov. de Moçam- 
bique, Africa Oriental. Tem minas de petroleo 
em exploração. 

N'Hangue. Pov. do sobado de Vunda no Quin- 
gilla, div. do Amaral, conc. do Duque de Bra- 
ganca, distr. da Lunda, prov. d'Angola, Africa 
Oceidental. | Pov. do aobado de Luamba Quan- 
gonga, div. do Amaral, do mesmo conc., distr. e 
provincja. 

Nhambea Quembe. Pov. do sobado do mes- 
mo nome, na 1.º div. (Sengue) do conc. de Pungo 
Andongo, distr. de Loanda, prov. de Angola, 
Africa Occidental. 

N'hauvo. Pov. da 6.º div. do conc. d'Ambaca, 
distr. de Loanda, prov. d'Angola, Africa Occi- 
dental. 

Nhoça. Ilha do archipelago de Bijagós, na 
costa da Guiré, Africa Occidental. Está situada 
ao S dasilhas Una e da Oração, e é mais eo- 
nhecida por Ave Grande, nome que lhe foi dado 
pelos portuguezes, quando a descobriram 

Nhóça. Pov. da 1.º div. (Sengue) do cone. de 
Pungo Andongo, no distr. de Loanda, provincia 
d'Angola, Africa Occidental. 

Nbògò. Um dos ilhéos do grupo dos 12 cha- 
mados Porcos, no archipelago de Bijagós, Gui- 
né, Africa Occidental. Estå situado ao N da ilha 
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Roza ou de [Cauhabace, e tambem é chamado 
Rionbanc. 

N'hango. Pov. do sobado de Mutano, na div. 
c couc. do Humbe, distr. da Huilla, prov. d'Au- 
gola, Africa Occidental. 


Nhongojoca. Pov. da 3.º div. (Mahaballa) do | 


cone. de Pungo Andongo, distr. de Loanda, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. 

Nhundo. Pov. do sobado de Cacongo, delega- 
ção de Chiavala, cone. de Cabinda, distr. do 
Congo, prov. d'Angola, Africa Oecidental. 

Nhungo Pov. do sobado e cone. de Cabinda, 
na delegação de Chiavala, distr. do Congo, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. 

Niamatarura. Confluente do rio Zambeze, 
no distr. de Tete, prov. de Moçambique, Africa 
Oriental. Nasce a O das terras maraves, corre 
de N parao S, e eutra no rio Zambeze acima 
das cachoeiras de Murumbua. 

Niangorima. Pequeuo rio do distr. da Zam- 

bezia, na prov. de Moçambique, Africa Orien- 
tal, Nasce nas terras dos magaujas, corre de O 
para E, e lança as suas aguas no Chirc, a meia 
distancia entre as cataractas d'este e o Zambe- 
ze. 
Niassa. V. Nyassa. 
Nicephas. Pequena enscada que termina pelo 
lado do S na ponta Molle, extremo da margem 
direita do rio Cuanza, na costa do districto de 
Loarda, prov. d'Augola, Africa Occidental. Está 
muito exposta, mas póde se fundear n'ella perto 
da costa, em fundo de lodo. 

Nicolas (Gaspar). Mathematico, que viveu 
no mcado do seculo xvr, c que parece ter nasci- 
do em Guimarães. Escreveu a seguinte obra: 
Tractado da pratica Darismetica ordenada por 
Gaspar Nicolas e empremida com priuilegio del 
Rei nosso senhor; assim está o froutispicio, ador- 
nado com o brazão das armas de que usa a casa 
dos duques do Cadaval, iluminado de encarnado 
nas quartelas c sem corôa, e tendo em roda uma 
cercadura de figura quadrada. No fim tem a de- 
claração de que foi acabada de imprimir a 6 de 
dezembro de 1530, Parece ser esta a 1. edição 
d'este livro, de que dizem que existia um exem- 
plar na bibliotheca de D. João V. Ha quem di- 
ga que a 1.º edição tem a data de 1541, c cons- 
ta que cxiste um exemplar na bibliotheca d'E- 
vora. Tambem consta que se fizeram outras edi- 
ções, em 1551, 1594, 1:07, 1613, 1679, 1416. Jul- 
ga se ser esta a ultima edição, em que foi sup- 
primida a dedicatoria, que trazia as anteriores, 
ao conde de Tentugal. 

Nicolau (Fr. Francisco). Religioso da ordem 
Terceira de S. Francisco, doutor em 1 hcologia 
pela Universidade de Coimbra. Era natural de 
Sautarem, sendo filho de Luiz Ignacio. Douto- 
rou-se em 18 de junho de 1818. 

Nienio Pov. do sobado de M'Pango, no cone 
de S salvador c distr. do Congo, prov. d'Angola, 
Africa Occidental. 

Niengua. Pov. do sobado de N'Cai, no cami- 
nho do Zombo, conc. de S. Salvador e distr. do 
Congo, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Nikujaque. Nome dado a um esteiro situado 
no territorio felupe, na costa da Guiné, Africa 
Occidental. Fica ao S do cabo Roxo, e as suas 
margens são muito povoadas de felupes. 

Nina. Pov. na freg. de S. Miguel, de Perre, 
conc. e distr. de Vianna do Castello. 
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Ninães Povoações nas freguezias: Santo An- 
dré, de Barccllinhos, conc. de Barcellos, distr. 
de Braga. |S. Silvestre, de Requião, conc. de 
V. N. de Famalicão, do mesmo districto. 

Nine. Pov. c freg. de Santa Maria, da prov. 
do Minho, conc. e ecm. de V. N. de Famalicão, 
distr. e arecb. de Braga; 208 fog. e 837 hab. Tem 
est. post. permutando malas com a R. A. M. Tem 
est. do caminho de ferro do Minho entre a de 
S. Bento co apeadeiro de Gavião, e é entronca- 
mento do ramal de Braga. A pov dista 6 k. da 
séde do cone. e cestá situada a 1 k da estrada 
que vae de Barcellosa V. N. de Famalicão, c 
proximo da margem direita do rio Este. Perten- 
ce 4 3.º div. mil.c ao distr. de recrut. e res. n.º 
8, com a séde em Braga. 
` Ninho. Familia uriunda de França, d'onde 
passou a Hespanha, e depois a Portugal, no tem- 
po do dominio castelhano. As suas armas são: 
Em campo de ouro seto flôres de liz de azul, 
postas em tres palas, a do meio com tres e as dos 
lados com duas cada uma. 

Ninho Pov. na freg. de Santa Maria, de Frei- 
riz, cone. de Villa Verde, distr. de Braga. 

Ninho do Açôr. Pov. e freg. de S. Migucl, da 

prov. da Beira Baixa, conc., com. c distiicto de 
Castello Branco, bisp. da Guarda. Está annexa 
á freg. de S. Vicente da Beira, tendo perten- 
cido ao extincto cone. d'este uome. || Pov. na fre- 
guezia de S. João Baptista, de Alegrete, eonc. e 
distr. de Portalegre. 
Ninho da Agula. Povoações nas freguezias: 
N. 5. da Encarnação, de Benedicta, cone. d'Al- 
cobaça, distr. de Leiria. || S. João Baptista, de 
Espitc, couc. de V. N. de Ourcm, distr. de San- 
tarem. 

Ninho de Grou. Pov. na freg. de S. João Ba- 
ptista, de Seixo de Gatões, couc. de Montemór-o- 
Velho, distr. de Coimbra. 

Ninho de Guincho. Ponta situada na conta 
N da ilha de Porto Santo, no archipelago da 
Madeira, cutre a cnscada dos Barbeiros e a da 
Terra Chã. || Pico da ilha do Porto Santo, no ar- 
chipelago da Madeira. Está situado ao N da ilha, 
junto da costa da enseada da Terra Chã. 

Ninho de Guinetro. Ponta sitnada na costa 
NO da ilha de S. Viceute, no archivelapo « pro- 
vincia de Cabo Verde, Africa Occidental. 

Ninho do Pombo. Pov. na freg. de Clemente 
e conce. de Loulé, distr. de Faro. 

Nique (Casal do). Na freg. de S. Martinho, 
de Villa Frescainha, couc. de Barcellos, distr. de 
Braga. 

Nirancal. kegedoria do eonc. de Pondá, distr. 
de Gôa, na India, Comprehende tambem a pov. 
de Conxém. 

Nisca. Pov. na freg. de Santa Christina, do 
Serzedello, conc. de Guimarães, districto de Bra- 

a. 
Nitemalia. Lagõa do distr, de Inhambanc, na 
prov. de Moçambique, Africa Oriental. Fica no 
itinerario percorrido em 1555 de Inhambane pa- 
ra Zoutpansberg, no Trausvaal, pelo padre Mon- 
tanha c pelo alferes Teixcira. 

Nitenou Lagôa do distr. de Inhambane, na 
prov. de Moçambique, Africa Oriental. Está si- 
tuada cutre as lagõas Nhaliputi e Nitemalla, no 
itinerario percorrido em 1855 de Inhambane pa- 
ra a Zoutpansberg, no 'Transvaal, pelo padre 
Montanha ce pelo alferes Teixeira. 
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Nitorlim. Pov. do cone. e eommando militar 
de Sanguem, Novas Conquistas, no distr. e ar- 
eeb. de Gôa, India. “Tem minas de ferro. 

Nixebra. Povoações nas freguezias: S. Pedro, 
de Alviobeira, cone. de Thomar, distr. de Santa- 
rem. || S. Paulo, de Maçãs de Ð. Maria, eone. de 
Alvaiazere, distr. de Leiria. 

Niza (D. Domingos Francisco Xavier Telles 
da Gama Castro Noronha Athaide Silveira e 
Sousa, 9.º conde de Unhão, 13.º conde da Vidi- 
queira e 90 marquez de). Aleaide-mór de Niza, 
13.º almirante do mar da Índia, 13.º senbor da 
Vidigueira, 17.º senhor de Unhão, administrador 
Go morgado de Santo Eutropio, par do reino, 
addido honorario á legação de Paris, commen- 
dador da ordem de Christo, ete. N. em Lisboa a 
17 de janeiro de 1817; fal em Cauterets, nos Py- 
renéos, a 11 de agosto de 1873. Era filho do &.º 
marquez de Niza, D. Thomaz Xavier Telles da 
Gama, e da marqueza sua mulher, D. Thomazia 
Franeisea de Mello Breyuer. Foi par do reino 
de direito desde 1826 e adquiriu grande celebri- 
dade em Lisboa pelo seu talento, pelo seu espi 
rito e pelas suas aventuras. Foi o fundador da 
Sociedade do delirio, sociedade orgiaea, em cujo 
centro se phantasiavam as mais endiabradas lou- 
curas. Jogava exeellentemente todas as armas, 
atirava admiravelmente á pistola, era bom caval- 
leiro, dotado da maior intrepidez, sendo ao mes- 
mo tempo d'um genio aventuroso e phantastieo. 
Perdera um olho, não se sabe se em duello, se 
n'um desastre de sala d'armas; parece, porém, 
ser mais verdadeira esta versão, mas esse detei- 
to dava-lhe ao rosto um caraeter aceentuado c 
original. U seu aspecto era cavalheireseo e ver- 
dadeiramente fidalgo. Na sua vida elegante re- 
bentava cavallos n'uma espera de touros, dirigia 
doidamente uma ecia orgiaca da Sociedade do 
delirio, resistindo solidamente a umas poucas de 
garrafas de vinhos generosos, na companhia de 
seus amigos e de mulheres faceis. Na alta soeie- 
dade apresentava se como verdadeiro e rigoroso 
fidalgo. Na ceamara dos pares tomou a inicia- 
tiva do projeeto de lei que abolia os morgados; 
vivia na intimidade do general Prim e dos emi- 
grados hespanhoes, estando resolvido a arro- 
jar se com elles ás mais audaciosas aventuras. 
Prim, emigrando de Hespauha, esteve refugia- 
do no seu palaeio. Foi o marquez de Niza o en- 
carregado pela camara dos pares de dirigir a 
construcção da majestosa sala das sessões. Em 
1370 desempenhou tambem grande papel nas ne- 
gociações entaboladas para se conseguir que el- 
rei D. Fernando aeeeitasse a eorôa de Hespanha. 
As despezas extraordinarias, a que se entregara, 
haviam reduzido de fórma consideravel a immen- 
sa fortuua que herdara de seu paes, e para reeons- 
tituir essa fortuna, lançou-se no fim da vida em 
empresas industriaes pouco felizes. Proeurou al- 
eanęar do parlamento a concessão de todas as 
ostreiras que existem nas costas de Portugal, e 
era esse o grande negocio em que estava empe- 
nhado, quaudo a doença começou a atormental-o 
mais asperamente. Por conselho dos medicos foi 
fazer uso das aguas de Cauterets, nos Pyrenéos, e 
ali falleeeu aos 56 anuos de edade. O marquez 
de Niza cra um dos homens mais estimados e 
mais temidos do seu tempo, e sem duvida, uma 
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casou com D. Maria Constança Saldanha da Ga- 
ma, filba dos 7.” condes da Ponte, Manuel Sal- 
danba da Gama Mello e Torres Guedes de Bri- 
toe D. Joaquina de Castello Braneo. O brazão 
d'armas é o dos Gamas: Dez eseaques de ouro e 
vermelho, tres peças em faxa, e 5 em pal ,e as 


| peças vermelhas acoticadas com duas faxas de 


prata, e no meio um escudo das armas rcaes, e 
por timbre um naire da cintura para eima ves- 
tido ao modo da India, com um escudo das mes- 
mas armas na mão. Em 1902 publicou o sr. Eduar- 
do de Noronha, no Porto, o seu livro O ultimo 
Marquez de Niza,em que se refere largamente a 
este titular. 

Niza (D. Domingos Xavier de Lima, 7.º mar- 
quez de). N. em 30 de dezembro de 17:65, fal. em 
Kosnigsberg a 30 de junho de 1:02. Era filho do 
1º marquez de Ponte do Lima, D. Thomaz Xa- 
vier de Lima Nogueira Vasconcellos Telles da 
Silva, e de sua mulber D. Engenia Maria Jose- 
pha de Bragança. Foi feito marquez de Niza 
por ter casado eom a filha herdeira do 6.º mar- 
quez d'este titulo, D. Rodrigo Xavier Telles de 
Castro da Gama Athaide Noronba Silveira e 
Sousa. Recebeu tamb:m todos os titulos de scu 
sogro, sendo o 11.º conde da Vidigueira. Seguin- 
do a earreira de official de marinha esteve cru- 
zando no estreito de Gibraltar no anno de JÍS0, 
como commandaute da fragata Princeza do Dra- 
zil, da esquadra do almirante Ramires; em 1192, 
commandando a fragata S. Raphael, da esqua- 


| dra do almirante Sauehes de Brito, foi a Napo- 


les, e no anno seguinte tomou parte como vo- 
luntario na guerra do Roussillon e da Catalunha. 
Em 1794, commandaudo a nau Rainha, fez par- 
te das forças navaes do almirante Valle, que an- 
daram eruzando nas costas de Iuglaterra, e que 
combinadas com as de lord Howe, deram com- 
boio a mais de mil navios, e em 1798 foi vo- 
meado ebefe da divisão naval que foi reunir-se 
å esquadra de Nelson. Compunha-se esza divi- 
são dasnaus Princeza Real de 3 baterias, e de 
110 peças, na qual levava a bandeira o chefe 
marquez de Niza, tendo por major general o che- 
fe de divisão Rodrigo Pinto Guedes, que depois 
foi barão do Rio da Prata no Brazil, Rainha de 
Portugal de 74 peças, Afonso À Albuquerque de 
72, e §. Sebastião de 64, das corvetas Andori- 
nhade?6 peças, v Benjamim de 22, e dos brigues 
Falcão e Gaivota, ambos de 22 peças eada um. 
A 5 de maio saiu do rio Tejo essa força naval, 
afim de se unir á esquadra ingleza que se pre- 
parava em Toulon, e eujo destino se não conbe- 
cia. Ventos contrarios demoraram a esquadra 
portugueza, que teve ds ir arribar nos Açõres, e 
que seguiu depois o rumo do Mediterraneo pro- 
curando a ingleza, do mesmo modo que esta pro- 
curava então a franceza. Foi por isso que no 
mez de maio andou no Mediterranco o marquez 
de Niza 4 procura de Nelson, e Nelson à procu- 
ra de Brueys, sem conseguirem encontrar-se. 
Quando o marquez chegou a Napoles, já Nelson 
ali não estava; quando chegou á Alexandria já 
Nelson partira depois da batalha de Aboukir, 
mas os franeczes souberam que tinham estado 
ali navios portuguezes, suppuzeram que tinham 
tomado parte na aeção, e foi isso o que inspirou 
ao general Bonaparte a ameaça que esereveu 


das mais nobres e originaes physionomias da | muma das suas ordens do exereito, e que mais 


nossa antiga aristocracia. A 3 de março de 1835 


tarde se não esqueecu de pôr em pratica: «Tem- 
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po virá em que a nação portugueza pagará com 
lagrimas de sangue o ultraje que está fazendo 
à republica franceza.» Não seudo necessaria em 
Alexandria a esquadra portugueza, recebeu a 
missão de ir bloquear a ilha de Malta, sendo au- 
xiliada n'esse bloqueio por uma nau, uma fraga- 
ta eum bruloteda esquadra britanica. Andou 
o marquez de Niza n'esse bloqueio com tanta vi- 
gilaucia que só um navio pequeno conseguiu eu- 
trar no porto de La Valette. Veiu a render-se o 
proprio Nelson á esquadra portugueza, que par- 
tiu para Napoles afim de se elis de manti 

mentos e effeituar os concertos de que necessi- 
tava, e apezar da grande reputação dos officiacs 
da marinha ingleza, e sobretudo da que tinha o 
almirante Nelson, poucos dias depois da retira 

da da nossa esquadra um comboio de navios es- 
eoltados pela nau Guilherme Tell entrou em Mal- 
ta a despeito das forças do bloqueio, ficando pri- 
sioneira a nau comboiante. Pouco tenpo depois 
de estar o marquez de Niza em Napoles, foi ali 
juntar-se-lhe a esquadra de lord Nelson na oc- 
casião em que os fraucezes commandados por 
Championnet chegavam ás portas da capital das 
Duas Sieilias. O rei Fernando entendeu que o 
melhor era abandonar a cidade e fugir para a 
Mieilia, c para pôr em pratica essa sua idéa teve 
o auxilio do almirante inglez. Antes, porém, da 
partida Nelson aconselhou ao sobcrano de Na- 
poles que queimasse a maior parte da sua es- 
quadra para não cair no poder dos francezes, e 
sendo este parecer acceite foi o marquez de Ni- 
za encarregado de o executar. Depois da partida 
do rei Fernando c da entrada das tropas france- 
zas em Napoles, a esquadra portugueza foi 


preencher diversas commissões, indo a nau AF- | 


fonso d Albuquerque para Tripoli, a S. Sebastião 
cruzar nas costas de Genova, a Rainha levar a 
Trieste as princezas emigradas Victoria e Ade- 
laide, filhas de Luiz XV, e quando se preparou 
a contra revolução dos navios que ficaram no 
Mediterraneo juntos ás forças navaes de Nelson, 
desembarearam por ordem d'este almirante 400 
homens commandados por Moreira Freire para 
se incorporarem no exercito do cardeal Ruffo. 
Terminada a campanha, que restabeleceu Fer- 
nando no throno de Napoles, a esquadra portu- 
gueza voltou a Lisboa, onde entrou em março 
de 1800. Posteriormente exerceu o marquez de 
Niza os cargos de major general da armada e de 
inspeetor da brigada rcal de marinha. Tendo 
sido nomeado embaixador cm S. Petersburgo, fal- 
leeeu quando regressava a Portugal. 

Niza (D. Francisco Luiz Balthazar Antonio 
da Gama, 6.º conde da Vidigueira e 2.º marquez 
de). Almirante da India, cornmendador da ordem 
de Christo, etc. N. em 1 de março de 1636; fal. 
a 10 de agosto de 1707. Era filho do 1.º mar- 
quez de Niza, D. Luiz Vasco da Gama, e de sua 
mulher D. Ignez de Noronha. Serviu na guerra 
com Castella, e occupou varios postos, sendo mes- 
tre de campo de infantaria no Alemtejo, e 
por fim general da cavallaria da provincia da 


Beira. Terminada a guerra foi governador e ca- | 


pitão-general do Algarve, deputado da Junta dos 
"Tres Estados, e em 1701 governador das armas 
de Peniche, conselheiro de Estado e de guerra 
dos reis D. Pedro H e ID). João V.Casou a 12 de 
fevereiro de 16534 com D.Helena da Silveira, filha 
de D. Fernão Masearenhas, 1.º conde da Torre, 
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| que fal. a 21 de setembro de 1655. Casou segun- 


da vez em 21 de novembro de 1657 com D. Bri- 
tes de Vilhena, que fal. a 8 de março de 1709, fi- 
lha de D. Vasco Mascarenhas, 1.º conde d'Obi- 
dos, e da condessa D. Joanna de Vilhena., 

Niza (Manuel de). Religioso da ordem de S. 
Francisco. N. em Niza, e fal. em Extremoz no 
anno de 1654. Foi guardião de varios conventos 
da sua ordem, e escreveu uma Chronica da pro 
vincia da Piedade, que ficou inedita. 

Niza (Nuno da Silva Telles, 4.º marquez de). 
Nasceu em 1709,e fal. a 17 de novembro de 1139. 
Era filho do 3.º marquez de Alegrete, Manuel 
Telles da Silva, e de sua mulher D. Eugenia de 
Lorcua. Estava destinado para a vida ecclesias- 
tica, e foi thesourciro-mór de Lamego, mas de- 
pois renunciou a essa carreira para casar com a 
filha unica do 3.º marquez de Niza, D. Maria 
José Francisca Xavier Balthazar da Gama, casa- 
mento que se realisou em 12 de junho de 1729. 
Essa senhora foi herdeira de toda a grande casa 
de seu pae, e a 4."marqueza de Niza, sendo Nu- 
no da dilva Telles, pelo seu casamento, agracia- 
do com o mesmo titulo. 

Niza (D odiigo Xavier Telles Castro da 
Gama Athaide Noronha Silveira e Sousa, 6.º mar - 
quez de). Tenente coroncl do regimento de ca- 
vallaria do Principe. Era filho do 5.º conde de 
Unhão, D. João Xavier Telles da Costa. Fal. a 
6 de agosto de 1784. Casou a 23 de agosto de 
1741, com a viuva do 4.º marquez de Niza, D. 
Maria José Franeisca Xavier Balthazar da Ga- 
ma, que falleceu a 15 de dezembro de 1752. D. 
Rodrigo herdou os titulos de seu pae e de seu 
seu meio irmão D. Vasco José da Gama, que foi 
o 5.º marquez de Niza e que falleceu sem descen- 
dencia, vindo D. Rodrigo a ser o 6.º marquez 
d'esse titulo. 

Niza (D. Thomaz Xavier Telles de Castro da 
Gama Athaide Noronha Silveira e Sousa, 12.º 
conde da Vidigueira, e 8.º marquez de). Commen- 
dador da ordem de Christo, e tenente de caval- 
laria. N. a 4 de novembro de 1795, fal. em Roma 
a 13 de agosto de 1820 Era filho do 7.º marquez 
de Niza, D. Domingos Xavier de Lima. Serviu 
no exercito, chegando ao posto de tenente de ca- 
valiaria. Casou em 4 deoutuhro de 1815 com 
D. Thomazia Francisca de Mello Breyner, filha 
de D. Pedro de Mello Breyner, e de sua mulher, 
1). Auna Rufina Soarcs de Mello. 

Niza (D. Vasco José Jeronymo Balthazar da 
Gama, 9.º conde da Vidigueira, 5.º marquez de). 
Almirante do mar da India e senhor de toda a 
casa dos marquezes de Niza, que herdou de sua 
mãe, a 4.º marqueza, D. Maria José Francisco 
Xavier Balthazar da Gama. N. a 30 de setembro 
de 1733, fal. a 4 de maio de 1759. Foi feito mar- 
quez de Niza em 1751,e 9.º conde da Vidiguei- 
ra. Casou com D. Maria Manuel, filha do 1.º mar- 
quez de Tances, D. João Manuel de Noronha. 
Fallecendo sem snecessão, passon o titulo a scu 
padrasto, D. Rodrigo Xavier Telles Castro da 
Gama Athaide Noronha Silveira e Sousa, que 
foi o b.º marquez de Niza. 

Niza (D. Vasco Luiz da Gama, 5.º conde da 
Vidigueira e 1.º marquez de). Almirante do mar 
da india, commendador da ordem de Christo, 
embaixador à côrte de França e de Roma, aos 
papas Urbano VIII c Innoceneio X, deputado 
da Junta dos Tres Estados, ete. N. a 14 de de- 





p 


zembro de 1612, fal. a 28 de outubro de 1676. 
Era filho do 4.º conde da Vidigucira c vice-rei da 
India, D. Franeiseo da Gama. Aos 20 annos de 
edade, pelo faliceimento de seu pae suceedido 
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em julho de 1632, berdou a sua casa opulentissi- | 


ma e o titulo de eonde da Vidigueira. A 29 de 
dezembro d'esse anno de 1632 casou com D. Ignez 
de Noronha, filha de Simão Gonçalves da Cama- 
ra, 3.º eonde da Calbeta, capitão donatario da 
ilha da Madeira, e de sua mulher, a condessa 
D. Maria de Menezes e Vaseoneellos, sua pri- 
meira mulher, filha de Ruy Mendes de Vaseon- 
cellos, 1.º conde de Castello Melhor. Aparentado 
com a maior parte da nobreza de Portugal,o jo- 
ven fidalgo, protegido pelo berço e pela fortuua, 
pouco se intrometteu na politiea, não deixando, 
porém, nunca de patentear o seu amor patrio, 
quanto permittiam as angustiosas eireumstaueias 
do malfadado tempo que durou o dominio caste- 
lhano em Portugal, como o provou n'uma ocea- 
sião bem critica, quando o duque de Bragauça 
D. João, mais tarde rei D. João IV, veiu a Al- 
mada, na qualidade de governador das armas do 
reino, pois não hesitou em ir logo render-lhe lo- 
menagem, o que muitos fidalgos evitaram recean- 
do as eoleras de Hespanba. Depois da restaura- 
ção de 1640, o conde da Vidigueira entrou com 
firmeza na politica, pondo ao serviço da patria o 
seu zelo e intelligeneia. D. João IV, logo em se- 
guida á sua aeelamação, utilisou o seu valioso 
prestimo nas principaes juntas que então se for- 
maram, e pouco mais d'um anno depois o nomeou 
para um dos eargos mais precisos e mais meliu- 
drosos, a embaixada ordinaria de França, que 
vagara pela retirada do monteiro-mór Franciseo 
de Mello e de D. Antonio Coelho de Carvallo. 
à 9 de abril de 1642, contando apenas 50 annos 
dc edade, partiu o conde da Vidigueira, para Pa- 
ris, oude chegou a 4 de maio, levando por se- 
eretario Antonio Moniz de Carvalho, e a 7 de fe- 
vereiro de 1646, depois de ter tratado os nego- 
eios de que fôra iucumbido, regressou ao reino. 


A 18 de outubro de 1646 foi agraciado eom o ti- | 


tulo de marquez de Niza, e por earta de 24 do 
referido mez e anno, ficou o titulo de conde da 
Vidigueira de juro e herdade, para sempre, se- 
gundo a fórma da lei mental, com a prerogativa 
de quem berdasse a casa se chamasse conde da 
Vidigueira, sem para isso ser preciso tirar carta, 
provisão ou licença dos reis seus suceessores, pa- 
ra o que na fórma da dita carta os vedores da 
Fazenda lhe mandariam passar o padrão do seu 
assentamento. Foi nomeado outra vez embaixa- 
dor à eôrte de França a 19 de dezembro de 1646, 
partindo para o seu destino a 7 de fevereiro de 
1647, eutrando em Paris já com o titulo de mar- 
quez de Niza e como embaixador extraordiuario, 
e n'esta missão se conservou até 30 d'abril de 
1649, em que regressou a Portugal. Foi depois 
deputado da Junta dos Tres Estados, do conselho 
de Estado e de Guerra de D. João IV, e depois 
de D. Affonso VI e de D. Pedro II, sendo prin- 
cipe regente, e um dos ministros do despacho 
das Juntas Nocturnas na regeneia da rainha 


D. Luiza de Gusmão, embaixador extraordinario | 


aos papas Urbano VIII e Innocencio X, embai- 
xadas que não cbegou a effeituar pela abstenção 
de relações diplomaticas, em que então a Curia 
Romana se conservou a respeito de Portugal, ee- 
dendo á pressão sobre ella exercida pelo governo 
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| de Madrid; foi um dos plenipotenciarios da paz 
| com Iespanha em 1668, védor da Fazenda e es- 
tribeiro-mór da rainha D. Maria Franeisca Iza- 
bel de Saboia. A permaneneia em França, devida 
ás suas duas embaixadas, contribuiu muito para 
desenvolver-lhe a cultura já adeantada do cspi- 
rito c a predilecção pela litteratura e bellas ar- 
tes, ao que tambem se juntava o desejo de imi- 
tar a ostentação dos nobres de França, quer nas 
suas funcções ofiiciacs, quer particularmente. 
Egualmente ambicionava cnriqueeer de precio- 
sidades de todos os gencros a sua casa em Por- 
tugal, tornando-a a primeira, ou uma das primei- 
ras, «para eorresponder å fidalguia dos seus per- 
gaminhos. Com as ambições de se distinguir em 
França e em Portugal, o nosso diplomata servia 
a nação que representava, e aproveitava o ense- 
jo para opuleutar e adornar o seu palaeio em 
Lisboa, a egreja do eonvento de Nossa Senhora 
das Reliquias da sua villa da Vidigueira, a que 
tinha grands affeição. Uma das suas maiores pre- 
dilecções fôram os livros, e com fervorosa dili- 
geneia procurou adquiril-us. Parece que antes da 
sua primeira embaixada a Paris, já tratava de 
organisar a sua livraria, que se tornou impor- 
tantissima. Em 1642, estando em Paris, pedia a 
Jeronymo Nunes da Costa, que tratava de nego- 
cios de Portugal em Amsterdam, um Atlas mund?, 
o Livro das cidades em hespanhol, ou italiano, ou 
latim, e uma lista de livros das que tinham ali 
os livreiros. A'eêrca dos numerosos e importan- 
tes livros que adquiriu, vem uma minuciosa des- 
cripção na obra O Primeiro marquez de Niza, do 
sr. José Ramos-Coelho, publicado em 1303. O 
marquez tinba grandes desejos de obter uma li- 
eença do papa para eolleeionar na sua bibliotbe- 
ea os livros prohibidos; esta licença eustou-lhe 
muito a aleançar, mas apezar de já a ter em seu 
poder, receava-se da Inquisição, pois o santo tri- 
bunal fizera sair um edital para que todos apre- 
sentassem um rol dos livros que possuiam. O 
marquez tambem tinha razão nos seus reeeios, 
pois que o seu modo de pensar e os seus actos 
nem sempre eram favoraveis ao procedimento e 
ås normas inquisitoriaes. A 19 de julho de 1651 
renovava elle o seu pedido à Curia Romaua pa- 
ra lhe reformar a licença, que fôra concedida 
só por dois annos, e quando elles findassem, a 
Inquisição eairia sobre os seus livros, e autes 
queria queimal.os, do que vêl-os em poder do 
terrivel tribunal. A estas severidades do Santo 
Oflieio, que desgostavau profundamente o mar- 
quez, juntava-se a inveja de alguns poderosos, 
que o intrigavam eom el-rei, dizendo-lho que a 
livraria do ex-embaixador custara 12 mil eruza- 
dos, novo motivo para se lhe augmentar ás ve- 
zes o desejo de se desfazer d'ella. Quando re- 
gressou a Lisboa em 1649, vindo de cumprir a 
sua segunda embaixada, já o marquez soffrera 
um desgosto, devido ås intrigas dos invejosos. 
D. João IV recebera-o eom muito desagrado, e 
ordenara-lbe que se reeolhesse a sua easa, d'onde 
daria as razões porque deixára a França antes 
de ter d'elle a competente permissão, o que oe- 
easionou ser admittido no paço por el-rei só nos 
principios de novembro, eorridos os tramites da 
| sua defeza perante o Conselho de Estado. Para 
maior desgraça, vinha docente, e de tal tórma, 
que foi preeiso abrir, pouco depois, duas fontes, 
por causa do enfraquecimento da vista. Comtudo, 
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D. João IV não deixara de considerar o marquez 
e de utilisar o seu prestimo; embora longe do paço 
D. João consultava-o, e incumbia-lhe varios ne- 
gocios, correspondendo-se com elle. Attendida a 
defeza do marquez e sendo recebido no paço, as 
relações com D Jožo IV ácêrca da bibliographia, 
se amiudaram. Além dos livros que o embaixa- 
dor para si adquiriu nas duas vezes que esteve 
em Prauça, oceupou-se tambem n'esse tempo em 
fazer ecompôr, traduzir, estampar e divulgar al 


gumas obras que nos interessavam e sobretudo | 


ao facto que n'aquella conjunctura se ventilava, 


da restauração de Portugal. Uma das obras que | 


mais favoreceu foi a Historia de Portogallo, que 
corre sob o uome de João Baptista Birago. 
Niza (D. Vasco Luiz da Gama, 7.º conde da 
Vidigueira, 3.º marquez de). Almirante do mar da 
India, senhor das villas da Vidigueira, de Fra- 
des e Trovões, commendador de S. Vicente de 
Vimioso, S. Thiago de Beja, e da alcaidaria-mór 
e capitauia de Niza, padroeiro da matriz da Vi- 
digueira e do mosteiro de Nossa Senhora do Car- 
mo e capuchos da referida villa e da de Frades, 
dos capuchos arrabidos de Palhaes, etc.. N. a 19 
d'agosto de 1662, fal. a 4 de outubro de 1735. 
Era filho do 2.º marquez de Niza, D. Francisco 
Luiz da Gama, e de sua 2.º mulher, D. Brites de 
Vilhena. Serviu na guerra com Castella, sendo 
mestre de campo do terço da praça de Moura, e 
tenente-general da cavallaria. Foi mordomo-mór 
da princeza do Brazil. Casou a 17 d'agosto de 
1709 com D. Barbara Izabel de Lara, dama das 
rainhas D. Maria Sophia e D. Maria Anua 
d'Austria, filha de D. Luiz Alves de Castro, 2.º 
marquez de Cascaes, e da marqueza D. Maria 
Joanna Coutinho. D'este matrimonio houve uma 
unica filha, D. Maria José Francisca Xavier Bal- 
thazar da Gama, que foi herdeira da importan- 
tissima casa de seu pac, 4.º marqueza de Niza, 
e senhora do almirantado da India e de todas as 
commendas que possuia o marquez seu pac. Es- 
teve desposada com seu tio D. Fernando de No- 
ronha, conde de Mousanto, mas não se realisou o 
casamento, por elle fallecer em 13 de dezembro 
de 1722. Casou em 12 de julho de 1729 com Nu- 
no da Silva Telles, filho dos terceiros marquezes 
de Alegrete, que pelo seu casamento foi o d.º 
marquez de Niza, o qual falleceu em 17 de no- 
vembro de 1739. Esta senhora, ficando viuva, ca- 
sou segunda vez a 25 d'agosto de 1741, com D. 
Rodrigo Xavier Telles de Castro da Gama Athai- 
de Noronha Silveira e Sousa, filho do 5.º condo 
de Unhão, que foi o 6.º marquez de Niza. A mar. 
queza veiu a fallecer a 15 de dezembro de 1752. 
Niza. Villa da prov. do Alemtcejo, séde de 
cone. e de com., relação de Lisboa, distr e bisp. 
de Portalegre. Está situada em terreno plano en- 
tre as ribeiras de Niza e de Figuciró, a 11 k. da 
margem direita do Tejo, e 80 da capital do dis- 
tricto. Tem duas freguezias: Espirito Santo e N. 
S. da Graça. Pertence å 4 div. mil, 7.º briga- 
da, graude circumscripção mil. S, e ao distr. de 
recrut. e res. n.º 22, com a sédo em Abrantes. A 
Mesa da Consciencia e Ordens apresentava o vi- 
gario das duas freguezias, teudo o da primeira 
180 alqueires de trigo, 120 de centeio, 52 almu- 
des de vinho mosto e 128000 reis em dinheiro; e 
o da segunda, 120 alqueires de trigo, 120 de ceun- 
tcio, 52 almudes de vinho môsto e 128000 réis 
em dinheiro. À actual villa de Niza não é a pri- 
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mitiva povoação d'este nome, mas desconhece se 
a sua origem, e presume-se que tivesse outro 
nome, de que não ha noticia alguma; parece po- 
voação auterior ao principio do seculo vu, pois 
já existia em 716, porque n'esse anno foi com- 
pletamente destruida pelos arabes Tambem se 
póde acreditar que já existisse no tempo dos ro- 
manos, porque em 1780 se eucontrou uma lapide 
com a seguinte inscripção, que traduzida quer 


| dizer: Maximo, talabricense (d'Aveiro) fallecido 


no anno decimo segundo, aqui está sepultado. À 
terra lhe seja leve. E' possivel, porém, que os ro- 
mauos a rcedificassem e lhe impuzessem o nome 
de Niza, que seria o de algum chefe moiro, e que 
com as continuas guerras do tempo dos nossos 
primciros monarchas, já contra os moiros, já con- 
tra os castelhanos e leonczes, se tornasse a des- 
truir. Esta pov. ficava a 3 k. ao NE da actual, em 
terreno alpestre e accidentado, na encosta es- 
carpada e dura de um pequeno monte, que se er- 
gue sobranceiro ás asperas colliuas que o eir- 
cumdan. A povoação era cercada de muralhas, 
vendo-se n'um alto um sombrio castello com a sua 
corôa de ameias de granito. Segundo a tradição, 
foi esta villa arrazada por el rei D. Diniz, em 
castigo de ter tomado partido por seu irmão, o 
infante D. Affonso Sanches, quando em 1287 cs- 
te lhe quiz disputar a corôa. Esta tradição não 
parece verosimil; ha outra mais acceitavel, que 
diz ter sido o referido infante quem a destruiu. 
Na velha Niza existia em 1287 uma cgreja ou 
ermida de S. Thiago, de que já nem ha vestigios, 
e o infante D. Affonso Sanches foi bater á porta 
da egreja, quando aqui passou em direcção ao 
rio Tejo, pretendendo tirar da villa homens e 
mantimentos para sustentar à guerra civil contra 
seu irmão. Diz a historia que o governador lhe 
oppoz obstinada resistencia, e como as muralhas 
de circumvalação não podiam offerecer seria de- 
feza, se recolheu ao castello com o povo da villa; 
mas no fim de oito dias de assedio, foi o castello 
tomado de assalto, morrendo ou ficando prisio- 
neiros os seus defensores. A’ villa, depois de sa- 
queada, mandou o infante lançar fogo, que a des- 
truiu. El-rei D. Diniz, em premio do valor e 
lealdade dos habitantes, mandou fundar uma no- 
va villa em 1290 e conhecendo que a antiga es- 
tava mal situada, escolheu o sitio onde ella exis- 
te hoje, muito mais ameno e fertil que o primiti- 
vo. Da velha Niza dizem que existem ainda al- 
gumas ruinas, e duas egrejas, a de N. S." da 
Graça, ou de Niza a-Velha, templo antiquissimo, 
que foi matriz, fuudado pelos templarios no prin - 
cipio do scculo x11, passando depois a ser um be- 
neficio da ordem de Christo. Um pouco mais 
abaixo está a egreja de N. S. dos Prazeres, ou 
da Esperança, tambem muito antiga, cuja tunda- 
ção tambem se attribue aos templarios, que eram 
senhores de Niza-a-Velha, e o fôram da actual 
villa. Junto ao castello de Ferron, que era dos 
templarios, havia uma cxtensa veiga chamada 
Valle do Azambujal. Tambem proximo a cesta 
veiga se via a Torre de João Vaqueiro, uma das 
mais altas da Peninsula, edificada pelos romanos 
no segundo seculo da ora christã, e perto d'esta 
torre um pequeno convento, onde viviam 4 mon- 
ges da ordem de Santo Agostinho. 1). Diniz achou 
este local muito bom para a fundação da nova 
villa, e tratou logo de principiar as obras. Era 
então mestre dos templarios D. Fr. Lourenço 
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Martins, que com os seus cavalleiros bavia pres- 
tado grandes serviços ao rci no cêreo de Porta- 
legre. D. Diniz o encarregou da direcção das 


construcções, e tanta diligencia e solicitude em- | 


pregou, que em pouco tempo a nova povoação 
exeedia em tudo å antiga. Us materiaes do antigo 
eastello, da cidadella e das muralhss, e de alguns 
edificios da velha povoação, fôram empregados na 
construeção da nova. A camara tambem concor- 
reu, recebendo para esse fim dinheiro do monar 
eha. Em 1296, seis annos depois, estavam con- 
eluidas, ficando a egreja do castello dos templa- 
rios servindo de ma- 
triz. À nova villa foi 
edificada nas condi- 


ees de praça de 
guerra, cercada de 
muralhas guarneei- 


das de torres e cu- 
bellos, e com 6 por. 
tas, e no eentro um 
eastello torreado. Tu- 
do está hoje desman- 
telado. Não tardou 
em que o reeinto da 
praça não pudesse 
conter a população 
da viila, que progre- 
dia extraordinaria- 
mente, e exorbitando 
do einto de suas mu- 
ralhas, saindo pela 
Porta da villa, se foi 
estendendo progressivamente, a ponto de ocen- 
par hoje uma área quatro vezes maior de que a 
primitiva povoação estabeleeida intramuros. Não 
consta que a villa tivesse foral, quando el-rei D. 
Manuel lh'o concedeu, em Lisboa, a 15 de novem- 
bro de 1512. A aleaidaria de Niza andou na easa 
dos eoudes de Santa Cruz, hoje extineta. Ioi 
commenda dos templarios até 1311, e sendo en- 
tão supprimida esta ordem, passou em 13195 ser 
commenda da ordem de Christo. O brazão d'ar- 
mas da villa é o seguinte: Em campo de purpu- 
ra, um castello de ouro, eom tres torres no cen- 
tro do escudo. Sobre a do meio uma cruz da or- 
































Lirazão d-armas da villt de Niza 


dem de Christo, de prata. A’ direita do castello | 


o escudo das quinas portuguezas, e à esquerda a 
Lua em quarto ereseente, de prata. Nos dois an- 
gulos superiores do escudo uma estrella, de pra- 
ta, em cada um. Os arredores da villa são povoa- 
dos de hortas, olivaes e pomares, regados pelas 
ribeiras de Niza e de Figueiró, cujas margens 
são muito ferteis e pittoreseas. O seu territorio 
é abundante de cereaes, azeite, fruetas, linho e 
algum vinho. Nos montes ha muita eaça e gran- 
des colmeias; eriz muito gado, e as duas ribeiras 
fornecem bastante peixe. Niza tinha voto cm 
córtcs, tendo assénto no banco 7.º. Foi elevada a 
marquezado por D. João IV em 18 de outubro de 
1646, sendo o 1.º marquez de Niza D. Vaseo 
Luiz da Gama, 5.º conde da Vidigueira. Dentro 
e fóra da villa ha varias ermidas. A villa ten 
Miserieordia e hospital, escolas para ambos os 
sexos, est. post. e telegr. com serviço de emissão 
e pagamento de vales do correio, cobrança de re- 
cibos, letras e obrigações, e serviço de encom- 
mendas, permutando malas com a R. A. 1; feira 
a 10 de janeiro, que dura dois dias; no segundo 
domingo de jnnho e 2 10 de outubro, que dura 
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egualmente dois dias; mercado nos segundos do- 
mingos de cada mez, e no dia de Passos, no ter- 
ceiro domingo da quaresma; advogados, notarios, 
ageneias banearias do Banco Economia Portu- 
gueza, e do Banco de Portugal; da Companhia de 
Seguros Confiança Portuense, da Companhia Ge- 
ral de Seguros e Fomento Agricola, Portugal Pre- 
vidente, e Companhia Ieformadora; Companhia 
de seguros de vida, Equitativa dos Jistados Uni- 
dos do Brazil; hoteis, fabriea de louça de barro 
e de moagens:; medieos, paarmaeias; sociedades 
Reunio de amigos e Philarmonica Nizense; ea- 
fés, theatro construido em 1858, ete. O eonc. eom- 
prehende 9 freguezias, com 2:664 fog. e 12:97h 
lab., sendo 6:187 do sexo mase. e 6:769 do fem.; 
u'uma superficie de 51:355 hect. As freguezias 
são: N. 8.º da Graça, de Alpalhão, 2:191 hab.: 
1:041 do sexo masc. e 1:150 do fem.; S. Thiago 
Maior, de Amicira c Villa Flôr, 1:502 lab.: 727 
do sexo mase. e 775 do fem.; N. 5.º da Graça, de 
Arez, 580 hab,: 259 do sexo masc. e 321 do fem.; 
5. Mathias, de Caelreiro, 1:024 lab.: 507 do sexo 
masc. e 517 do fem.; N. 8.º da Graça, de Montal- 
vão, 1:797 hab : 902 do sexo mase. e 895 do fem.; 
Espirito Santo, de Niza, 2:756 hab.: 1:281 do 
sexo mase. e 1:475 do fem; N. S. da Graça, de 
Niza, 1:222 hab: 5ni do sexo mase. e 661 do 


| fem.; S. Simão, de Pé da Serra, 979 hab.: 500 do 


sexo masc. e 479 do fem.; N. S." da Encarnação, 
de Tolosa, 925 hab.: 409 do sexo masc. e 516 do 
fem. O principal commereio do eone. é eerenes, 
cortiça, azeite, queijos, là e gado suino. 

Niza (Ribeira de). Esta ribeira serpenteia ao 
fundo do monte onde foi Niza-a Velha, e vae 
aeabar no rio Tejo, detronte de Fratel. 

Nizancal. Pov. do concelho de Pondi, Novas 
Conquistas, no distrieto e arceb. de Gôa, In- 
dia. 

Nizão. Pov. na freg. de S Thiago, de Souzel- 
las, conc. e distr. de Coimbra. 

N'Lengue. Fov. do sobado de Quilongo, cone. 
de S. Salvador e distr. do Congo, prov. d'Angola, 
Afriea Oeeidental. 

N'Lombe Etadi. Pov. do sobado de Lué, no 
cone. de S. Salvador e distr. do Congo, provincia 
d'Angola, Afriea Occidental. 

N'Loni. Pov. do sobado de Quilongo, no cone. 
de S. Salvador e distr. do Congo, prov. d'Ango- 
la, Afriea Oceidental. 

Nò. Serra da prov. do Minho, na freg. da Cor- 
relhã. Us romanos chamavam-lhe Annor, Maior e 
Nahor E! tradição que n'este monte foi edifica- 
da a primitiva villa de Ponte do Lima, que exis- 
tin aqui alguns seculos. Chamava-se então Lo- 
rum Limicorum, ou Civitas Limicorum, cidade 
dos Timios, ou Limicos. B eerto que no eume 
d'este monte se vêem vestigios d'mna grande po- 
voação, e no sitio, a quese dá ainda o nome de 
Castello, se vcem restos d'uma tortaleza anti- 
quissima. Os lusitanos chamavam a esta serra 
Nor, que facilmente se degeuerou em Nó. Na 
vertente O d'esta serra está a egreja de N. 5. 
da Boa Morte. || Ribeiro na prov. do Minho, que 
nasce na serra de Nó,e perto della, na veiga da 
Correlhã, e morre na margem esquerda do rio Li- 
ma. 

Nobainho. Pov. na freguezia de S. Miguel, de 
Gualtar, eonc. e distr. de Braga. 

Nobel. As armas d'este appellido são: Em 
campo vermelho um leão de ouro rompente. As- 
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sin se encontram n'uma carta de brazão d'este 
appellido passada em Lisboa a 14 de fevereiro 
de 1831. 

Nobelide Pov. na freg. de S. Christovão, de 
Espadanedo, cone. de Sinfães, districto de Vi- 
zeti. 

Noblilarchia. Livro que eontém os appelli- 
dos, origens e tradições das familias nobres de 
uma provincia, nação, etc.,e trata dos seus bra- 
zões, de seus feitos, e serviços. || Titulo de algu- ; 
mas obras relativas 4 nobreza. Nobiliarchia por- 
tugueza, por Antonio de Villas Boas Sampaio, 
Jisboa, 1676, outra edição, 1703, e outra, em 
1127 ,augmentada com as armas das familias e ei- 
dades principacs do reino; houve ainda outra edi- 
ção em 1754; Nobiliarchia goana, por Filippe 
Nery Xavier, Nova Gôa, 1802, 

Nobiliario. Registo das familias nobres de 
uma provincia, nação, ete. V, Armorial. || Nobi- 
liario de D. Pedro, conde de Barcellos; livro im- 
portantissime, que foi coordenado por João Ba- 
ptista Lavanha, e publicado em Roma em 1610 
(V. Lavanha, no iv vol., pag. 86). O livro tem o 
titulo em italiano, mas está cscripto em portu- 
guez. V. Barcellos (D. Pedro, conde de) no vol. 11, 
pag. 119. 

Nobiliarista. Antor de nobiliarios, pessoa 
que se occupa de estudos nobiliarios. Genealo- 
gista de familias de linhagem nobre. V. Genea- 
togista. 

Noboa. V. Nova. 

Nobre. Appellido nobre, de familia portugue- 
za, eujos ascendentes viviam em Tavira, no Al- 
garve. O primeiro que se encontra com este ap- 
pellido é Manuel Martins Nobre, de Tavira. 
Deu-se-lhe por se portar com grande arrojo, na 
tomada d'uma praça, em Africa. D. Pedro Jl,sen- 
do ainda regente do reino, deu a Manuel Nobre 
Canellas, de Tavira, neto de Manuel Martins No- | 
bre, o seguiute brazão, em 1671: Em campo de | 
purpura, uma torre de prata, lavrada de negro, 
sobre un contra-chefe de ondas de azul e prata, 
c junto 4 torre uma cabeça de moiro toucada de 
prata e azul. Elmo de aço, aberto, e por timbre 
um braço armado de prata, com a cabeça d'um 
moiro pendurada pelos cabellos. 

Nobre. V. Nobreza. 

Nobre (Antonio). Poeta. N. no Porto a 16 de 
agosto de 1567, onde tambem fal. a 18 de março 
de 1909. Cursou o 1.º anno da Universidade de 
Coimbra, indo depois para Paris, onde frequen- 
tou a Escola Livre de Scieneias Politicas, fre- 
quentando tambem a faculdade de Direito, onde 
fez os seus netos de bacharel e de licenceado. 
Regressando em 135 a Portugal, concorreu a 
um logar de consul. No mez d'agosto d'esse mes- 
mo auno começaram a manifestar-se os primei- 
ros syanptomas da terrivel tuberenlose, a que 
mais tarde tinha de suceumbir. Immediatamente 
partin para Davos Platz, na Suissa, d'onde vol- 
tou em 1896. Partindo depois para New-York, 
em 189?, pouco tempo ali se demoron, e como a 
doença progredisse, foi em 1898 para a ilha da 
Madeira, procurar n'aqnelle clima benigno o al- 
livio que não pudera encontrar em parte alguma. | 
À permanencia n'aquella ilha não o melhorou, 
autes pareceu aggravar ainda inais o terrivel 
mal. loi então para o campo, d'onde recolheu 
sem melhoras, o em 1899 partin por mar para fa- 
zer nma nova estação em Davos Platz. Tudo foi 
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baldado. O mal havia lançado raizes tão profun- 
das que toda a esperança de salvação se dissi- 
pou. Irremediavelmente perdido ainda foi para 
o Estoril, voltou depois á Foz; em 1900, foi para 
a aldeia, passando uns dias ua quinta do Seixo, 
mas sentindo-se cada vez mais angustiado, reco- 
lheu a casa no dia 17 de março de tarde, e na 
manhã seguinte expirava. Da geração do seu 
tempo foi o poeta que mais se aproximou da al- 
ma popular, tão ingenna e melaneholica. O Só, 
livro de poesias em que se estreou na litteratu- 
ra, provocou um movimento de geral sympathia 
e enthusiasmo, c exerceu uma poderosa influen- 
cia na arte do seu tempo. Esse livro de lumino- 
sa belleza, cheio de sinceridade e de emoção, 
foi lido avidamente. Entre ontras, a Torre de 
Anta, Pobre tysica, são composições d'uma rara 
belleza, nas quaes perpassa já a melancholia e a 
amargura com que O moço poeta presentia o seu 
proximo fim. No periodo grave da doença compoz 
as Despedidas, publicadas por sen irmão. Os so- 
netos são quasi todos datados da Madeira, e 
escriptos nos longos e torturados dias do seu des- 
terro n'essa ilha, onde esperou encontrar a san- 
de, que nunea conseguiu. Quando Antonio Nobre 
estava na quinta do Seixo pretendeu reunir os 
seus primeiros versos, para o que mandara tirar, 
na Bibliotheea do Porto, copias das composi- 
ções espalhadas pelos jornaes onde as publicara. 
Mas não o pôde fazcr, porque a doença lh'o não 
permittiu. Us Primeiros versos, segundo consta, 
vão scr publicados com um largo prefacio de Jus- 
tino de Montalvão, que viveu na intimidade do 
infeliz poeta. A 1.º edição do Só é de Paris. 

Nobre (Augusto Pereira) Apreciado natura- 
lista, irmão do poeta Antcuio Nobre. N. no Por- 
to a 15 de junho de 1855. Tendo concluido os 
cursos da Academia Polytechnica do Porto, onde 
muito se distivguiu, frequentou a Faculdade de 
sciencias e o Museu da Historia natural de Pa- 
ris (Ecole des Ilantes-etudes). Nomeado natu- 
ralista adjunto ao museu de zoologia da Acade- 
mia Polytechnica do Porto, em setembro do 1893, 
foi mais tarde, em 1901, provido definitivamen- 
te. Por portaria de S de fevereiro de 1894 foi 
nomeado director da Estação Aquicola do Ave, 
cargo em qu: foi definitivamente provido por de- 
ereto de 2 de maio de 1904. E' vogal do Conse- 
lho Superior de Agrienltura e socio correspon- 
dente da Academia Real das Scicncias de Lis- 
boa desde novembro de 1893. Tem publicado di- 
versas memorias zooloógicas nas seguintes revis- 
tas scientificas: Instituto; Jornal de sciencias 
physicas, mathematicas e naturaes; Journal de 
conchyliogie, de Paris, Annuario da Academia 
Polytechuica do Porto; Annales de la Societé 
Royale malacológique, de Belgique; Boletim da 
Sociedade de Geographia de Lisboa, etc. Desde 
1891 que dirige os Annaes de sciencias naluraes, 
onde se encontram muitos trabalhos seus de 
grande valor scientifico. 

Nobre (Bartholomeu). Religioso da ordem da 
S. Domingos. Era natural de Evora, e escreveu 
em latim uns Commentarios ao Evangelho de S. 
Matheus, que fòram impressos em Italia, e uns 
Commentarios ao Genesis, que ficaram manuscri- 
tos. 

i Nobre (Bruno Alves). Opulento proprietario, 
que se tornou muito conhecido pelo sen caracter 
bondoso e caritativo. Fal. no Porto, em edade 
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bastante avauvada, a 11 de julho de 1591. Ten 
do estado no Brazil, onde, na carreira commer- 
cial adquiriu consideravel fortuna, repartiu, 
por sua morte, tão sensatamente os bens que 
possuia, que o seu nome figura entre os mais il- 
lustres benemeritos do nosso paiz. Merecendo- 
le especial interesse a instrucção da mocida- 
de, deixou à Escola Medico-Cirurgica do Porto 
a quantia de 80:0003000 réis para, dos respecti- 
vos juros, dar 12 pensões mensaes de 128000 rs. 
cada uma, a 12 estudantes pobres, escolhidos de 
entre os que melhores classificações tivessem nos 
exames primarios. Esses estudantes, que podiam 
seguir os eursos que cscolhessem e preferissem, 
receberiam tambem os abonos precisos para ma- 
triculas e compendios. Dispoz o benemerito tes- 
tador que os contemplados com este legado ac- 
crescentassem ao seu o appcllido de Nobre, e 
recommendou que fôssem preferidos os alumnos 
dos estabelecimentos de caridade, existentes no 
Porto, quando as suas classificações fôssem iden- 
ticas às de outros quaesquer candidatos. Deixou 
tambem a importancia de 4:0008000 réis para ser 
repartida por 100 professores de instrucção pri- 
maria, do concelho do Porto, e contemplou a San- 
ta Casa da Misericordia da mesma cidade com o 
legado de 20:0003000 réis, deixando-lhe tambem 
differentes propriedades avaliadas em 20:0003000 
réis. 

Nobre (Franzisco Ribeiro). Bacharel formado 
em Mathematica e em Philosophia pela Univer- 
sidade de Coimbra, professor do Lyceu Nacio- 
nal de Beja, professor do Lyceu Central do Por- 
to, reitor da 2.º: zona escolar do mesmo lyceu, 
escriptor, etc. N. em Vallerim, concelho de Ceia, 
distrieto da Guarda, em 26 de maio de 1558. As- 
sentou praça como voluntario em 24 de março de 
1876, e pertenceu ao effeetivo do exercito até 23 
de março de 1888. Matriculon-se no Lyceu Cen- 
tral de Coimbra em 1379, onde fez todo o curso 
de preparatorios, que terminou em 1833; em se- 
guida cursou a Universidade, formando-se nas 
faculdades de Mathematica e de Philosophia na- 
tural. Por decreto de 22 de novembro de 1885 
foi nomeado, precedendo concurso, professor ef- 
fectivo das disciplinas do 2.º grupo ( Mathemati- 
ca, Physica, Chimica e Sciencias Naturaes) pa- 
ra o Lyccu Nacional de Beja, sendo promovido 
por decreto de 18 de outubro de 1899 a professor 
proprietario para o Lyceu Central do Porto, on- 
de é hoje reitor na 2.º zona escolar. E" socio cor- 
respondente do Instituto de Coimbra. Tem col- 
laborado em publicações scientificas, entre as 
quass se conta a Encyclopedia Portugueza illus- 
trada, publicada no Porto. Fez parte da direcção 
da Revista dos Lyceus, que sustentou duraute os 
annos de 1891 a 1895. As suas obras didacticas, 
já publicadas, são as seguintes: Lições de physica 
do curso geral dos lyceus, 6.º edição, 1905; Lições 
de physica do curso complementar dos lyceus, 1.º 
parte, 1901; Lições de physicu do curso comple- 
mentar dos lyceus, 2.3 parte, 1909; Tratado de 
chimica elementar, 3.º edição, 1904; Tratado de 
physica elementar, 3.º edição, 1905. Todos estes 
livros teem sido muito apreciados pelo profes- 
sorado de Portugal e do Brazil. As Lições de 
Physica do” curso geral co Tratado de physica 
teem merecido unanime preferencia em concur- 
sos de livros de ensino. 

Nobre (José Fernandes Viegas Gama). Major 
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reformado, tendo servido na arma de artilharia, 
cavalleiro da ordem de S. Bento d'Aviz. N. 
em Venda de Maria, no distr. de Coimbra, em 
fevereno de 1816, fal, em Lisboa a 29 de maio 
de 1880. Escreveu: O Conde de Bomfim, noticias 
a seus principaes feitos, por G. N., Lisboa, 
1860. 

Nobre (Monte do). Na freg. de S. Thiago, de 
Entradas, cone. de Castro Verde, distr. de Be- 
ja. 

Nobre de Carvalho (Francisco José Ferrei- 
ra). Bacharel em Philosophia c doutor em Me- 
diciua pelz Uuiversidade de Scvilba. N. em Lis- 
boa em 1801, fal. em Beja cm 7 de março de 1877. 
Era filho do negociante Thomaz de Aquino No- 
bre de Carvalho, e de sua mulher D. Marianna 
Thereza Nobre de Carvalho Tendo coneluido os 
estudos dc humanidades passou a Sevilha com 
seu tio,o dr. Feliciano Nobre de Carvalho, cone- 
go da sé d'aquella cidade. Seguindo os estudos 
da Universidade obteve em 1526 o grau de ba- 
charel em Philosophia e o de doutor em Medici- 
na. Começou logo a excrcer em Sevilha a profis- 
são medica, desempenhando simultareamente du- 
rante algum tempo as funcções de vice-consul 
de Portugal, com applauso dos superiores, e pro- 
veito dos compatriotas que tiveram de recorrer 
à sua protceção. Em Sevilha casou com D. Her- 
menegilda Maria Marques Sanches, filha d'uma 
familia respeitavel de Hespanha, que tinha a sua 
casa em Castanho del Robledo, para onde foi fi- 
xar a sua residencia. Em Castanho del Robledo 
exerceu a clinica até 1834, tendo durante este 
tempo valido muito, tanto com os seus poucos 
haveres como com a sua influencia, junto das 
autoridades superiores da provincia, aos emigra- 
dos de Serpa e de Moura. Chamado a Portugal 
em 1835 pelo seu amor à paíria e á liberdade, 
veiu sujeitar-se, em cumprimento da lei, aos 
exames de medicina theorica e pratica, em que 
ficou approvado nemine discrepante, sendo-lhe 
passada a competente carta que lhe conferia to- 
dos os privilegios, liberdades e franquias de que 
gozassem os doutores em medicina da Uuiversi- 
dade de Coimbra. Prevido no partido medico de 
Alvito, ali tambem exerceu as funcções de sub- 
delegado do contador de fazenda até 1341, em 
que foi nomeado administrador do coucelho de 
Alvito, cargo em que se conservou até 1853, pe- 
dindo então a sua exoneração, que lhe foi conce- 
dida nos termos mais lisonjeiros. Em 1851 foi 
encarregado d'uma commissão importante no 
concelho do Cercal, em que se houve por tal fór- 
ma que mereceu o louvor da autoridade supe- 
rior pelo discernimento e prudencia com que a 
desempenhou. Depois acceitou o primeiro parti- 
do medico da comarca de Beja. Em 1856 e 1857 
prestou-se com a maior dedicação a fazer visitas 
medicas ás povoações de Beringel e Ervidel, in- 
vadidas pela cholera-morbus, e pelas suas acer- 
tadas providencias e systema de curar, conse- 
guiu-se atalhar o progresso do terrivel flagello. 
Foi por vezes procurador geral do districto, e 
tanto trabalhou a favor do concelho que as ca- 
maras deliberaram consignar nas actas das suas 
sessões votos de agradecimento pelo zelo e de- 
dicada actividade com que promovera os inte- 
resses do mesmo concelho. 

Nobre de Carvalho (Manuel Thomaz Ferrei- 
ra). Agronomo, deputado, administrador do con- 
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celho de Beja, cte. N, em Castanho del Robledo, 
Hespanha, a 8 de maio de 1331, fal. cm Beja em 
setembro de 1903. Era filho de Francisco José 
Yerreira Nobre dc Carvalho, e de sua mulher, 
D. Hermenegilda Maria Marques Sanches. Con: 
cluiu o curso Ge agronomia no Instituto de Lis- 
boa em 1858, com toda a distiucção, obtendo ac- 
cessits c as melhores classificações, depois de ter 
sido egualmente considerado na Escola Palyte- 
chnica, nas cadeiras que frequentou ali como ha- 
bilitação para o estudo da agronomia. Em 1859, 
tendo sido encarregado da dirceção d'uma quinta 
modelo en Beja, escreveu um relatorio, que La- 
tino Ceelho apreciou muito lisonjciramente, o 
qual saiu publicado na folha official como um 
documento valioso. Em 1860 foi nomeado biblio- 
thecario districtal em Beja, e excrceu este ear- 
go, cedendo generosamente a remuneração que 
He foi arbitrada. Teve depois a nomeação de 
agronomo do distrieto de Beja, cargo que exerecu 
desde 1866 até 186%, Em 1861 foi eleito pela pri- 
meira vez vereador da camara municipal de Be- 


ja, e serviu como camarista até 1867, tendo sido . 


eleito presidente da mesma camara no ultimo 
bicunio. Em 1870 exerceu o cargo de adminis- 
trador do concelho de Beja; em 1873 foi eleito 
procurador å junta geral pelo coneelho d'Alvi- 
to, c cm 18783 foi nomeado provedor da Miseri- 
cordia, logar em que prestou os mais relevantes 
serviços ao hospital. Teudo sido deputado n'al- 
gunas legislaturas, como independente, na epo- 
ca em que os deputados ainda recebiam subsi- 
dio, na ultima legislatura para que foi cleito 
cedeu ao hospital esse subsidio. Nobre de Car- 
valho tinha a carta de conselheiro. 

Nobrega. E’ appellido nobre, sendo oriundo 
da Galliza. Em Portugal foi tomado do castello 
de Nóbrega, que existiu na freguezia de Aboim 
da Nóbrega. O primeiro que se encontra com es- 
te appellido é Domingos Gaspar da Nóbrega, 
que en. 1537, no Desembargo do Paço, justificou 
ser da familia deste appellido, para so lhe pas- 
aar o brazão d'armas, que é o seguinte: Em cam- 
po de ouro quatro palas de purpura; elmo dºaço, 
aberto; timbre, meio leão de ouro, traspassado 
de purpura, com uma das palas do cseudo nas 
mãos. Para o incsiao fim, e da mesma forma, jus- 
tificou Manuel de Nóbrega, da Aziabaga, em 
1605. Foi-lhe dado o seguinte brazão d'armas: 
Em campo de ouro, quatro palas de púrpura, e 
sobre cellas um açôr negro, armado e bicado de 
ouro; clmo de aço, aberto; timbre,o açôr do cs- 
cudo sobre um ninho de raizes verdes, e paus, 
realçados de prata. Outros do mesmo appellido 
usam: Em campo de purpura, banda azul, carre- 
gada de tres flôres de liz, de ouro, e dois carnci- 
ros do mesmo metal, em cada lado. Ainda outros 
trazem: Em campo de ouro, quatro bandaf de 
purpura. Ia tambem outros que teem as armas 
d'este appellido unidas às de outras familias, 
com as quacs sc ligaram por casamentos. 

Nóbrega (-Anastasio da). Um dos cirurgiões 
mais habeis do seu tempo. Era natural de Lisboa. 
Escreveu: Methodo facilimo e experimental para 
rurar a maligna enfermidade do cancro, assim que 
pertence å applicação dos remedios, como á exe- 
cução operatoria, ete., traducção do francez, Lis- 
bea, 1741. 

Nobrega (Antonio Isidoro da). Cavallciro pro- 
fesso da ordem de Christo, bacharel formado em 
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Medicina pela Universidade de Coimbra, seere - 
tario perpctuo da Sociedade Medicn-Lusitana, 


' instituida no Porto, familiar do Santo officio. N. 


i 


em Lisboa a do janeiro de 1708, e vivia ainda 
cm 1759. Era filho de José Soares da Nóbrega, 
e de sua mulher Margarida Antonia Michaela. 
Recebeu o grau de bacharel a 13 de maio de 
1733. Esereveu: Discurso catholico no qual um 
christão velho, zeloso de nossa santa fé, fala com 
os judeus, convencendo-os dos erros em que vivem, 
Lisboa, 1738; Elogio funebre na sentida morte do 
Fidelissimo rei o Senhor D. João V, Lisboa,1750; 
Oração funebre na morte do dr. Alexandre de Sou- 
sa Torres Souto-mator, medico da camara d' El-Rei, 
nosso senhor, Lisboa, 1751. Deixou ineditas va- 
rias compesições, cujos titulos veem na Biblio- 
theca Lusitana, de Barbosa Machado, vol. I, pag. 
303, e vol. IV, pag. 41. 

Nobrega (Francisco Miguel da). Governador 
de Cabo Verde, nomeado em 1726, terminando o 
seu governo em 1728. No anno de 1727 revoltou- 
se contra ellc o ouvidor Botelho, que foi morto 
num dos conflietos a que essa revolta deu lo- 


ar. 
E Nóbrega (Januario Justiniano da). Poeta 
madeirense, sobrinho do poeta Francisco Alva- 
res da Nóbrega (V. Portugal, vol. I, pag. 368). 
Era eserivão da administração em 1826, e suiei- 
dou-se em 1866. Publicou-se posthuma, apenas, 
uma poesia sua á viuva de D. Pedro IV, mas, se- 
guudo consta, eserevera grande numero de com- 
posições poeticas de bastante merecimento. 

Nóbrega (Manuel da). Poeta que viveu no 
seculo xvn. N. em Lisboa, c era bacharel forma- 
do em Direito civil pela Universidade de Coim- 
bra. Publicou um Epicedio à morte do principe 
D. Theodosio, Lisboa, 1653; um Soneto e nma 
Egloga á morte do D. Maria de Athaide, que an- 
dam nas Memorias funebres dedicadas a esta se- 
nhora, Lisboa, 1650. 

Nobrega (P. Manuel da). Celebre missiona- 
rio jesuita, que, juntamente com o P. José de 
Anchieta, prestou ácivilisação do Brazil os mais 
relevantes e extraordinarios serviços. N. a 18 de 
outubro de 1517, e fal. no Rio de Janeiro a 18 
de outubro de 1570, Era filho d'um desembarga- 
dor da Relação, Belchior da Nóbrega, o sobrinho 
do chanceller-mór do reino. Cursou humanidades 
na Universidade de Salamauca e tomou depoi3 o 
grau de bacharel em Canoncs, na de Coimbra, 
a 14 de junho de 1541. Já tiuha então ordens de 
presbytero, c oppoz se a uma collegiatura uo 
mosteiro de Santa Cruz de Coimbra, em 1512. 
RepeHido pela injustiça e pelo patronato, des- 
gostou-se por tal fórma do mundo, que delibe- 
rou entrar na Compauhia de Jesus, então recen- 
temente fuudada por Santo Ignacio de Loyola. 
Tinha “25 annos de edade, e sem hesitar vestiu 
a roupeta da ordem no callegio de Coimbra, a 21 
de novembro de 1544, e dedicou-se affectuosa- 
mente áquella instituição. À sua intelligencia o 
o sen zelo não tardara a tornal o distincto e a 
chamar sobre elle a attenção dos superiores, 
tanto que, tratando-se de enviar ao Brazil, que 
priucipiava a colonisar-se, uns poucos de mis- 
siouarios jesuitas, foi o P. Manuel da Nóbrega 
escolhido, com o cargo de superior de todos cl- 
les. Só o P. Manuel da Nóbrega cra do collegio 
de Coimbra, os outros, em numero de 5, eram do 
collegio de Lisboa. Conta-se que não tendo ehe- 
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gado a Lisboa a tempo de poder embarcar na 
esquadra em que iao primeiro goveruador do 
Brazil, Thomé de Sousa, D. João HI ordenou 
que ficasse um dos navios em que devia ir o pro- 
vedor da Fazenda Antonio de Barros para espe 
rar O illustre jesuita, Este embarcou então, en- 
controu se no caminho eom Thomé de Sousa, e 
passou para a sua nau, desembarcando todos na 
Bahia a 28 de março de 1549. Apenas chegou, o 
P. Manuel da Nóbrega começou logo os seus tra- 
balhos fundando à egreja, parochiando elle pro 
prio, e sobretudo tratando da conversão dos in- 
digenas, tarefa a que se entregou com muito ze- 
lo, coragem œe bom exito. Elle e os seus compa- 
nheiros arrancaram muitas vezes, arriscando à 
propria vida, das mãos dos selvagens anthropo 
phagos os prisioneiros que elles iam sacrificar å 
“sua voracidade, e alcançaram por fim um inacre- 
ditavel prestigio, multiplicando se as conversões 
a ponto que o P. Manuel de Nóbrega pôde fundar 
um seminario onde edncava os indios converti 
dos. A sua fama já se espalhara de tribu em 
tribu de fórma tal, que, indo a Pernambuco 
em 1551, muitos selvagens o procuraram es- 
pontaueamente para serem baptisados por elle. 
Pouco tempo se demorou em Pernambuco, por- 
que os negocios da nascente Bgreja brazileira, 
que tinha a sua séde na Bahia, o chamaram a 
esta nova cidade, cuja população ia augmentan- 
do d'um modo deploravel, porque os colonos que 
para ali iam de Portugal eram da peor raça, e o 
P. Manuel da Nóbrega tinha mais trabalho com 
elles do que com os proprios indios, tanto mais 
que encontrava n'esses eolonos a mais decidida 
opposição å sua missão de caridade e amor. Os 
emigrados portuguezes queriam servir-se dos 
indios como escravos, e como encontravam nos 
jesuitas infatigaveis defensores dos pobres sel- 
vagens, conjuravam-se contra elle; por isso soli- 
citou o P. Manuel da Nóbrega de D. João III a 
creação d'um bispado no Brazil, para ter na au- 
toridade d'um prelado uma salvaguarda contra a 
má vontade dos colonos. Efectivamente foi elei- 
to bispo do Brazil D. Pedro Fernandes Sardi- 
nha, que a 1 de janeiro de 1552 permittin ao P. 
Manuel da Nóbrega que acompanhasse o gover- 
nador Tlioné de Sousa numa excursão que elle 
fez å capitania de S. Vicente, hoje provincia de 
S. Paulo, N'essa viagem naufragou o P. Manuel 
da Nóbrega, em 1553, sendo salvo pelos indios; 
internando-se então pelas mattas, foi fundar uma 
egreja na aldeia de Maniçoba, onde juntou um 
grupo de indios earijós e oude fundou uma con- 
fraria do Menino Jesus, de que eram irmãos a 
um tempo orphãos portuguezes e pequenos in- 
dios. Era tal a inflnencia do P. Nóbrega, que 
tendo os portuguezes assaltado a aldeia dos ca- 
rijós, levando prisioneiros muitos d'eles, bastou 
que o P. Pedro Correia os fôsse reclamar em 
nome do P, Nóbrega, para que logo os prisio- 
neiros fôssem restituidos. Em 1553 chegou de 
Portugal o novo governador do Brazil, Duar- 
te da Costa, trazendo comsigo novos missiona- 
rios, em que se contava o P. José Anchieta, e 
para o P. Manuel da Nóbrega o titulo e os po- 
deres de provincial da nova provincia jesuitica 
do Brazil, porque até ali não governava os je- 
suitas na America senão como vice provincial de 
Portugal. Aproveitando estes novos elementos 
fundou um novo collegio em Piratininga, colle- 
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gio que foi o nneleo da actual cidade de 5. Pan- 

lo, e que entregou å direcção do seu ajudante, 
o P. Luiz da Gran. Para esse coltogio foi o P. 

Anchieta, e o P. Mannel da Nóbrega voltou à 
Bahia em janeiro de 15:7, acompanhado por 4 
jesuitas bastante conhecedores do idioma dos in- 
dios. Fnndou então nos arredores da eidade qua- 
tro residencias para se continuar com actividade 
a catechese, a do Rio Velho, a de S. Paulo, a do 
Espirito Santo e a de S. João. Apezar dos rele- 
vantes serviços prestados å ehristianisação do 
Brazil e á iufluenciz da Companhia de Jesus, o 

P. Nóbrega foi demittido em 15:9 do logar de 
provineial do Brazil, sendo substituido pelo P. 
Luiz da Gran. Fôra esse um dos primeiros actos 
do novo geral,o P. Lainez. Não se sabe, o que 
motivou esta resolução. Manuel da Nóbrega en- 
tregou o governo, sem a mais leve hesitação, 
continuou, porém, a exercer a maior influencia, 
tanto no animo do seu successor como no do go- 
vernador Mem - de Sá, que lhe consagrava a 
maior veneração. N'esse tempo estavam os hu- 
guenotes francezes de Villegagnon estabelecidos 
na bahia do Rio de Janeiro, e pareciam dispos- 
tos a fundar na America do Sul uma colonia a 
que já Coligny dava o nome de França antar- 

etica. Mem de Så desejava expulsal-os. mas ti- 
nha receio de não dispôr de forças suficientes, e 
o mesmo temia o conselho lo governo que elle 
reuniu, mas Nóbrega, que Mem dc Sá ouviu de- 
pois, foi de opinião contraria. E não só aconse- 

lhou a Mem de Sá que emprehendesse a expe- 

dição, mas deliberou auxilial o. Acompanhou o 
governador ao Rio de Janciro, e deixando-o na 
expedição recolheu-se a S. Vicente, onde descen- 
volveu uma actividade immensa para auxiliar 
Mem de Sá, fazendo que o ajudassem os indios, 
de que os jesuitas dispunham, preparando man- 
timentos para as tropas expedicionarias, e tra- 
tando de organisar soccorros para os feridos. 
Expulsas as tropas de Villegagnon da ilha que 
oceupavam no centro da Bahia, foi Mem de Si a 
Santos refazer-se das fadigas da lucta aprovei- 
tando a hospitalidade que o P. Nóbrega lhe pre- 
parara. Depois partiu para a Bahia com Luiz da 
Gran, deixando na capitania de S. Vicente o P. 
Manuel da Nobrega, a dirigir aquellas christan- 
dades. A lucta com os franvezes não estava ain- 
da acabada. Expulsos da sua ilha, tinham-se re- 
fugiado nos bosques, e unidos aos tamoyos, im- 
placaveis inimigos dos portuguezes, continuavam 
a inquietar os colonos da capitania de 3. Vicen- 
te. Manuel da Nóbrega e o seu intrepido compa- 
nheiro José Anchieta resolveram a todo o custo 
pacifiear os indios, c em abril de 1563 fóram só- 
sinhos ao seio da tribu mais feroz e mais inimi- 
ga dos portugnezes levar palavras de paz. Nin- 
guem podia imaginar que elles conseguissem 
sair a salvo d'essa temeraria tentativa; mas a 
audacia louca d'essa resolução, o aspecto vene- 
rando dos dois padres, a fama qne elles já ti- 
nham, o iuexplicavel prestigio dos jesuitas tal 
impressão produziram no animo dos selvagens, 
que não só respeitaram os dois missionarios, mas 

coneluiram a paz desejada. José de Anchieta ti- 

cou entre elles, e Manucl da Nóbrega voltou a 

S. Vicente a levar triumphaute a noticia. Ape- 
nas constou em Lisboa este facto, a rainha D. 
Catharina, então regente do reino, mandou que 

se povoasse o Rio de Janeiro, e foi um sobrinho 
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de Mem de Sá, Estacio de Sá, 9 encarregado de 
fuudar a nova colônia. A paz, comtudo, não po- 
dia ser duradora. Os tamoyos estavam de novo 
em plena revolta quando Estacio de Sá chegou. 
Seguiram-se porfiadas luctas cm que o proprio 
Estacio de Sá perdeu a vida, e n'essas luctas de- 
veram sempre os portuguezes ao I. Manuel da 
Nóbrega a mais cfficaz cooperação. Mem de Sá, 
governador geral do Brazil, veiu substituir o 
sobrinho em 1566, tomar a direcção da lueta, e 
continuar a edificação da cidade. Foi clle que 
presidiu tambem, juntamente com o P. Iguacio 
de Azevedo, primeiro visitador geral dos jesui- 
tas no Brazil, á construeção d'um collegio dos 
jesuitas no Rio de Jauciro, collegio de que o P. 
Manuel da Nóbrega foi logo nomeado superior, 
cstendendo-se a sua jurisdicção às casas dos je- 
suitas de Santos, S. Vicente, Piratininga, Espi- 
rito Santo. O P. Manuel de Nóbrega já envelhe- 
cido, não pela cdade, mas pelos muitos trabalhos 
e numerosos desgostos, succumbiu pouco tempo 
depois. E’ elle um dos grandes vultos que o Bra- 
zil ainda hoje revereneceia, juntamente com José 
de Anchieta, concorreram ambos de modo notavel 
para a civilisação brazileira. Além d'isso, o nome 
do P. Manuel da Nóbrega está ligado á fundação 
de quatro grandes cidades do Brazil: Bahia, Per- 
nambuco, S. Paulo e Rio de Janeiro. O P. Ma- 
nuel da Nóbrega escreveu diversas Cartas da 
Bahia e de Pernambuco, em diversas datas, di- 
rigidas para Lisboa a alguns padres da Compa- 
nhia de Jesus e ao seu provincial, as quaes fô- 
ram traduzidas em italiano e publicadas em Ve- 
neza, em 1559, 1561 e 1570. Deixou outras que 
se não imprimiram, e cujos autographos se con- 
servavam na Casa Professa de S. Roque. 

Nóbrega. Villa extincta da provincia do Mi- 
nho, na freg. de Aboim da Nóbrega. Foi capital 
dum grande couto do seu nome. El-rci D. Ma- 
nuel deu-lhe foral, em Lisboa, a 24 de outubro de 
1513. A pov. de Nóbrega está situada em sitio 
aprazivel e fertil na margem direita do rio Li- 
ma. Foi commenda da ordem de Malta, dos mar- 
quezes de Tavora, passando em 1759 para a co- 
rôa. 

Nóbrega Suares (Jão da). Professor de ins- 
trucção primaria no Funchal, eseriptor e jorna- 
lista. N. n'essa cidade a 11 de junho de 13), on- 
de tambem fal. a 22 de setembro de 1890. Seguiu o 
curso do Lyeeu do Funchal de 1848 a 1851, in- 
terrompendo, porém, esses estudos para se en- 
tregar á vida maritima. Depois de andar duran- 
te tres annos a viajar pelos portos d'Afriea, re- 
gressou á ilha da Madeira, e eutrou novamente 
no lyceu, onde esteve mais um anno, partindo 
depois, em 1854, para-America, voltando outra 
vez ao Punclal em 1855, para se dedicar ao ma- 
gisterio. Em 1861, foi o fundador e proprictario 
da Revista semanal, periodico litterario e de co- 
nhecimentos uteis, do qual se publicou só um vo- 
lume, que se concluiu em 1862, N'este jornal sai- 
ram muitos dos seus trabalhos litterarios. Colla- 
barou nos joruaes funchalenses Flôr do Ocean, 
Patria, Imprensa, O Funchalense, e Boletim ofi- 
cial, cuja dirceção teve a seu cargo. João da Nó- 
brega Soares foi professor de instrucção prima- 
ria no Funchal, sendo nomeado depois chefe do 
districto da guarda fiscal na Madeira. Nos ulti- 
nos annos da sua vida dirigiu o Diario de Noti- 
cias, do Funchal. Escreveu: Introdicção á geo 
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graphia pava uso das escolas primarias, Funchal, 
1859; Primeiras noções de moral para uso das cs- 
colas primarias, approvado pela conselho geral de 
instrucção publica, Funchal, 1861; 2.º edição, em 
1862; Choroyraphia da Madeira, Funchal, 1862; 
Breves noções da historia de Portugal; Lagrimas 
e flôres, drama original, 3 actos, publicado em 
differentes numeros da Jevista semanal, 1861; À 
morte do Rossinante, tragedia heroi-comica em 1 
acto, verso hendecassylabo, imitação da Morte de 
Catimbau, de Francisco Palha, saiu no Funcha- 
lense, em 1861, como pscudonymo de Mirza Abdul- 
Kader; Qual dos dois ? comedia em 1 acto, imita- 
da do inglez; saiu no Boletim oficial, 1862; 2.º 
edição, 1863, Um quarto com duas camas, come- 
dia em 1 acto. imitada do hespanhol, Funchal, 
1862; A virtude premiada, drama original em 2 
actos, Funchal, 1363; Um viagem ao Rabaçal, ro- 
mance humorístico e de costumes campestres, pu- 
blicado na Revista semanal; Scenas da vida ex- 
centrica, romance humoristico; na mesma Revista; 
Bem por mal, romance, idem; Um casamento á 
força, romance humoristico, idem; Nem tudo são 
rosas na vida, romance imitado livremente de Luiz 
Enault, idem; Scenas da vida intima, romauce, 
idem; Klôres e diamantes, romance imitado de Af- 
jfonso Karr, saiu na Patria, 1862; M. J. Glenga, 
esboço biographico, Funchal, 1862; Um rapaz fe- 
liz, romance hunoristico, começou a publicação 
na Imprensa, mas não concluiu; Um passeio ú 
America tropical, relação de viagens em cartas; 
fôram insertas tambem na Imprensa 6 d'estas car- 
tas, que depois o autor reuniu com outros escri- 
ptos n'um volume com o titulo de Contos e via- 
gens, onde estão incluidos os seguintes: Descu- 
brimento do Brazil, O nanjragio da «Flôr do O- 
ceauo», Os portuguezes em Tanger, Primeira vi- 
ctaria naval dos portuguezes, ete.; Na floresta, con- 
to phantastico, imitado de Affonso Karr; publi- 
cado na Imprensa, 1862; Os piratas, conto histo. 
rico; estes dois contos sairam depois em volume 
com o titulo de Lendas e tradições. Consta que 
no Correio da Manhã, de Lisboa, publicou uma 
interessante Memoria sobre as Furnas de S. Mi- 
guel, oude fôra em commissão de serviço. Deixou 
ineditos alguns artigos, contos, poesias, comedias, 
e trabalhos pedagogicos. Com as comedias Per- 
den-se a patente, Padrinho, Brites de Almeida e 
Morte de Rossinante formou um volume, que pu- 
blicou em 1863, com o titulo de Scenas e come- 
dias. 

Nobres. Pov. na frog. de S. Cosme e Damião, 
de Podame, cone. de Monsão, distr. de Vianna do 
Castello. 

* Nobreza. Pidalguia herdada ou doada pelo 
soberano. (V. Fidalgo). Alta nobreza, a fidal- 
guia de velha data. Pequena nobreza, a fidal- 
guia de moderna data. A primeira nobreza do 
reino compuaha-se nos antigos tempos, segundo 
declara a carta de lei de 25 de maio de 1775, dos 
escudeiros, e dos cavalleiros armados pelos reis, 
ou pelos capities nas guerras de Africa, e da 
Asta;dos queconseguiam o honroso titulo de vas- 
salos, infanções, ricos-homens e outros da mes- 
ma gerarchia. Os principaes preceitos nobiliar- 
chicos daantiga legislação da Ordenações e Lets 
Extravagantes, cte., eram os seguintes: Nobre é 
pessoa que tem distincção politica procedente 
de emprego que confere nobreza, ou de alguma 
das honras do reino (Lei de 29 de novembro de 
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1775, Alvará de 16 da março de 1757; Lei de 
3 de janeiro de 1611; Regimento nov. dos dezem- 
bargos do Paço S 118; Ordenações livro 5, titulo 
92), Os empregos, que conferem nobreza, são: 
1.º, Os que por si só teem essa faculdade dada 
expressamente pela lei (Lei de 29 de novembro 
de 1775, $ 3):2.º, Aos que por lei ou estylo anda 
inherente mereê de algumas das honras do rei- 
no (Lei de 3 de jaueiro de 1611). Honras do rei- 
no são vantagens na estimação ercadas em o 
reino (Decreto de 10 de junho de 1649). As hon- 
ras do reino comprehendem: 1.º, O titulo de priu- 
cipe (Lei de 27 de outubro de 1645, Alvará de 
9 de janeiro de 1517. Carta Regia de 17 de de- 
zembro de 1734); 2.º, O titulo de infante (Lei de 
16 de setembro de 1597); 3.º, A grandeza ( Lei de 
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29 de janeiro de 1724); 4.º, Os titulos (Ordena- | 


ções, livro 2, titulo 45, § 53., Lei de 16 de setem 


bro de 1597, e de 23 de janeiro de 1739); 3.º, O | 


titulo de Conselho (Ordenações, livro 1, titulo 
$ 13); 6º, O senhorio de terra (Regimento de 
El-Rei, 11 de abril de 1661); 7.º, A alcaidaria- 
mór de castello (Regimento citado); 8.º, Os fo 
ros de filhamento (Regimento de 3 de junho de 
1572); 9.º, A fidalguia concedida por especial 
mercê regia (Ordenações, livro 5, titulo 92, § 6); 
10.9, A fidalguia (idem); 11.º,A fidalguia de li- 
nhagem (Ordenações, livro 4, titulo 104, § 5); 12.º 
A cavallaria confirmada (Ordenações, livro 2, ti- 
tulo 60); 13.º, À cavallaria de linhagem (Orde- 
nações, livro 5, titulo 33); 14.º, O titulo de escu- 
deiro dado por carta ou alvará regio (Ordena- 
ções, livro 2, titulo 45, $ 39); 15.º, Escudeiro de 
linhagem (Ordenações, livro 1, titulo 66, $ 42); 
16.º, O titulo de Dom(Ordenações. liv. 5, titulo 92, 
$ 7); 17º, O brazão d'armas (Ordenações, livro 
5, titulo 92); 13.º, O habito de ordem militar 
(Provisão regia de 25 de abril de 1641); 19.º, Os 
tratameutos (Leis de 16 de setembro de 1597, e 
de 29 de janeiro de 1739); 20.º, O titulo de pa- 
rente da Casa Real (Regimento de 11 de abril 
de 1661); 21.º, O titulo de desembargador d'El- 
Rei (Ordenações, livro 2, titulo 45, $ 4); 24.º, 
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bre administra bens da Coròa, e se habilite pa- 
ra elles, ou tem o fôro de moço fidalgo,e d'ahi 
para cima. 2.º, Quaudo não tem neuhuma d'estas 
cireumstancias. (Ordenações, livro 5, titulo 120). 
A qualidade de nobreza adquire-se: Pela acqui- 
sição de qualquer dos ditos empregos ou honras, 
Pelo nascimento legitimo, ou legitimado. Pela 
celebração de matrimonio legitimo. A qualidade 
de nobre perde-se: Pela falta do emprego on 
honra do reino, do que proecdia a nobreza, que 
se tinha (Alvará de 24 de novembro de 1764, Or- 
denações, livro 5, titulo 92); Pela imposição de 
pena de infamia (Ordenações, livro 5, titulo 6, 8 
13); Pela perda da qualidade de nobre soffrida 
pela pessoa, de quem se houve por nascimento 
on matrimonio (Ordenações, livro 5, titulo 6, $ 
13); Pela mudauça de estado de viuva para o de 
casada, havendo-se adquirido pela celebração 
de matrimonio legitimo com homem nobre (Or- 
denações, livro 5, titulo 120): e pelo exercieio 
publico de oflicio mechanico (D. de 10 de junho 
de 1694). | Bibliographia. V. Nobiliarchia e Ge- 
nealogru; Origem da nobreza politica, Blasnens de 
armas, appellidos, cargos e titulos nobres, por Al- 
varo Ferreira de Vera, Lisboa, 1791; Privilegios 
da nobreza e fidalguia de Portugal, por Luiz da 
Silva Pereira e Oliveira, Lisboa, 1506; KResenka 
das familias titulvres e grandes de Portugal, por 
Albano da Silveira Pinto, continaado pelo viscon- 
de de Sanches de Baena; Memorias historicas 
yenealogicas dos duques portuguezes do seculo 
XIX, por João Carlos Féo Cardoso de Castello 
Branco e Torres e visconde de Sanches Baena; 
Historia Gencalogica da Casa Real Portugueza 
desde a sua origem até o presente, com as familias 
illustres que procedem dos reis, e dos serenissimos 
duques de Bragança, por D. Antonio Caetano de 
Sousa; Provas da Historia Genealogica da Casa 


| Real Portugueza, ete., pelo mesmo; Memorias- 
| historicas e genealogicas dos grandes de Portugal, 


Os grãos de lettras (Lei de 16 de setembro de | 
1597). As honras do reiuo entram no numero dos | 


bcus denominados antigaménte da Corôa e hoje 
bens nacionaes (Ordenações, livro 2, titulo 26, £ 
33). O fim de sua instituição é o nobilitar (Or- 
denações, livro 5, titulo 92). Os empregos, que 
só por si conferem nobreza, nobilitam: Ou sómen- 
te à pessoa que tem algum d'elles, como o de ne- 
gociante de grosso trato (Lei de 23 de novem- 
bro de 1775, S 3), e não só a dita pessoa, senão 
tambem os seus filhos legitimos, ou legitimados, 
como o de sargento-mór de tropade 1.º linha (Alv. 
de 16 de março de 177 e Regimento uov. dos de- 
sembargos do Paço, § 118). As honras do reino 
nobilitam: A pessoa, que tem alguma d'ellas 
(Ordenações, livro 5, titulo 92). Os filhos legiti- 


mos, ou legitimados, d'esta pessoa( Regimento nov. | 


dos desembargos do Paço, § 118). Os netos legi- 
timos ou legitimados, da dita pessoa (Avará de 
24 de janeiro de 1771 e Regimento dos desem- 
bargos do Paço, $ 118). Os empregos que confe. 
rem nobreza, e as honras do reino, nobilitam as 
mulheres legitimas dos individuos agraciados, 
emquanto com ellas fôrem casados, ou estiverem 
viuvas honestas. A nobreza cousiderava-se em 
dois estados (Leis de 29 de novembro de 1755 e 


de 23 de novembro de 1616). 1.º, Quando o uo- | 


pelo mesmo autor. 

Nobrezes. Pov. na freg. de Santa Suzana, de 
Carapinheira, cone. de Montemór-o-Velho, distr. 
de Coimbra 

Nobzijo. Pov. na freg. de S. Vicente, de Bran- 
ca, couc. de Albergaria-a- Velha, distrieto de 
Aveiro. i 

Nocalunga. Pov. do sobado de Luanza, no ca- 
minho do Zombo, cone. de S. Salvador e distr. 
do Congo, prov. de Angola, Africa Occidental. 

Nodar. Pov. ua treg. de S. Martinho das Moi- 
tas, cone. de S. Pedro do Sul, distr. de Vizen. 

Nodeirinho. Pov. na freg. de N. S.* da Graca, 
conc. de Pedrogão Grande, distr. de Leiria. 

Nodel. Pov na freg. de N. 5. do Amparo, de 
Bemfica, 3.º bairro de Lisboa. 

Noéda. Pov. na freg. de Santa Maria, de Cam- 
panhã, 1.º bairro do Porto. 

Noemute. Um dos dois reinos do Oeste do dis- 
tr. autonomo de Timor, na Oceania. Pertence ao 
commando militar de Okussi. 

Nogal. Pov. na freg. de S. Vicente, de Pinhei- 
ro, coue. de Penafiel, distr. do Porto- 

Nogra. Pov. na freg. de S. Bento, de Anceriz, 
cone. de Argauil, distr. de Coimbra. 

Nogueira. A familia d'este appellido procede 
de D. Mendo Nogucira, cavalleiro templario que 
viveu no tempo do conde P. Henrique. O seu so- 
lar era na Torre de Nogueira, proximo do rio 
Minho. A torre tem grande quinta, foros annexos 
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e dependencias. 1). Affonso Il, em 1211, 1.º anno 
do seu reinado, deu esta propriedade a Mendo 
Paes, seu aio, do qual foi descendente o dr. Pe- 
dro Nogucira, desembargador do Paço e do con- 
selho de D. João III. Foi este o progenitor dos 
Nogueiras do Minho, cujo ramo principal véiu 
depois a ser o da casa dos viscondes de Villa 
Nova da Cerveira. Às suas armas são: Em cam- 
po de ouro uma banda xadrezada de prata e ver- 
de, de oito ordene, com uma vergucta de purpu- 


ra, que tapa a ordem do meio. Elmo de prata, | 


aberto; timbre, uma cabeça e pescoço de serpc, 
de ouro, com um ramo de nogueira, verde, com 
nozes de ouro, na bocea, Outros do mesmo appel- 
lido usam: Em campo de ouro, duas bandas de 
escaques de prata e azul. O mesmo elmo e tim- 
bre. Outros: Em campo de ouro, banda xadreza- 
da de purpura e verde, de cinco ordens, com uma 
verguêta de purpura, que tapa a ordem do mcio. 
O mesmo timbre e elmo. 

Nogueira (D. Affonso). Cavalleiro de familia 
nobre, que viveu no tempo de D. João I, D. 
Dnarte, e D. Atfouso V. Foi bispo de Coimbra, 
depois arcebispo de Lisboa, do conselho do Es- 
tado, e por duas vezes embaixador a Castella. 
Mas o seu maior credito consistia em ter sido 
nm dos primeiros fundadores da congregação de 
S. João Evangelista em Portugal. Fal. a 16 de 
setembro de 1467. 

Nogueira (P. Bernardo). Jesuita. N. em Fre- 
mona na Ethiopia, sendo filho d'um portuguez 
desceudente dos intrepidos soldados que acompa- 
uharam D. Christovão da Gama áquelle paiz. 
Foi educado no seminario da Compauhia de Je- 
sus, onde teve por mestre das linguas portugue- 
za e latiua o P. Manuel d'Almeida, o erudito au- 
ctor da Ilistoria du Ethiopia a quem acompanhou 
como interprete, quando elle foi por embaixador 
ao sultão Segued em 1624, e depois coadjuvou 
muito o patriarcha Affonso Mendes nas missões 
que estec prelado cxecutou ua Ethiopia. Em 1650 
vestiu a roupeta da ordem, e seudo mandado pa- 
ra c reino de Gojio para propagar a religião 
christã, foi morto por ordem do vice-rei cm 1693. 
Na mesma Historia da Ethiopia, publicada de- 
pois por Balthazar Telles, chronista da Compa- 
nhia de Jesus, encontram-se duas Cartas eseri- 
ptas por este padre jesuita, assim como um Ca- 
lendario de alguns que morreram pela fé em thio. 
pia, por elle composto. 

Nogueira (Diogo Ilenrique Xavier). Tenente- 
coronel reformado, tendo servido na arma de ar- 
tilharia. N. em Abrantes a 13 de março de 1505, 
fal. em Lisboa a 8 d'outubro de 1884. Foi alu- 
mno da Academia de Marinha, ncgando-se-lhe 
em 1828 a licença para frequentar a Academia 
de Fortificação e Desenho, e tendo se lhe dado 
baixa do serviço por não convir ao governo ini- 
guelista. Teve por isso de se homisiar, soffrendo 
toda a sorte de privações até agosto de 1833, em 
que se apresentou em Lisboa. Durante csse tem- 
po fez parte d'uma guerrilha que se organisou 
«m “Thomar na noite de 23 de junho de 1833. No 
mez de abril de 1827 havia sido ferido com uma 
baionetada cm Elvas por occasião dos motins 
provocados pelos miguelistas. Escreveu: Justa 
geral dos afjiciaes do exercito, que tem ou podem 
vir a ter direito a accesso. com a designação de 
suas antiguidades e situações, Lisboa, 1850. 

Nogueira (Emilio Henrique Xavier). General 
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de divisão reformado. N. em 25 de maio de 1844. 
Foi o alumno n.º 6 do Real Collegio Militar, com- 
pletando o curso em 1851. Alistou-se no exercito 
a 24 de agosto d'esse anno, contando 17 annos 
de odade; sendo promovido a alferes, depois de 
concluir o curso de infantaria, em 8 de julho de 
1862, a tenente em 16 de fevereiro de 1869, a ca- 
pitão em 30 d'agosto de 1875, a major em 31 de 
outubro de 181, a tenente coronel em 5 de de- 
zembro de 1888, a coronel em 30 de setembro de 
1593, a general de brigada em 1900, reforman- 
do-secm general de divisão em 27 de setembro 
de 1901. Sendo tenente de caçadores n.º 3 foi 
nomeado ofhcial do estado maior do Collegio Mi- 
litar em 4 de outubro de 1872, e depois secreta; 
rio do mesmo collegio em 5 de dezembro do mes- 
mo auno. À 21 de julho de 1875 encarregado do 
ensino das cadeiras de arithmetica do 2.º e 3.º 
anno n'aquelle estabelecimento, passando em 21 
de setembro de 1876 a encarregar- se da cadeira 
de arithmetica do 1.º anno emquanto não liou- 
vesse professor, regencia para que se offereceu, 
uão acceitando remuneração alguma. Em 7 de 
janeiro de 1878 foi unicamente encarregado da 
regencia da cadeira de arithmetica pratica do 
3.º anno do curso. Em 13 de dezembro de 1530 
teve autorisação de reger a cadeira de physica 
e chimica, no impedimento do respectivo pro- 
fessor, que durou até maio de 1884, Em 22 d'a- 
gosto de 1833 passou a exercer as funcções de 
sub-director interino do collegio. No exercicio 
d'este cargo regeu por muito tempo as cadeiras 
de arithmetica pratica, 3.º anuo, physica, chimi- 
ca e historia natural, abandonando a proprieda- 
de desta ultima cadeira pela sua nomeação de 
director interino do referido collegio militar, em 
24 de maio de 1891. Durante a sua carreira tem 
sido varias vezes louvado: em ordem collegial de 
27 de dezembro de 1555, pela maueira distincta 
como se houve na dirceção do collegio durante 
a ausencia do respectivo director; em erdem, 
tambem vollegial, de 2% de abril de 1534, pelo 
modo porque desempenhou uns trabalhos que lhe 
fôram incumbidos relativos ao pessoal superior 
do estabelecimento e à escripturação de diversas 
repartições. Como professor, secretario, sub-di- 
rector e membro do conselho permanente de 
aperfeiçoamento do Collegio Militar, prestou ser- 
viços importantissinos, pelo que foi agraciado 
em 6 de maio de 1886 com a commenda da or- 
dem de S. Bento de Aviz. 

Nogueira (Francisco Daniel). Medico, que 
viveu no seculo xvii. Era natural de Lisboa, » 
publicou em 1762 uma traducção dos aphorismos 
de Hippocrates, com o titulo de Hippocratis Du- 
sitano. 

Nogueira (Francisco Tavares). Administra- 
dor da loja de venda da Impressão Regia. Es- 
creveu: Catalogo dos livros que se vendem na lo- 
ja da Impressão Regia, na praça do Commercio, 
Lisboa, 1177. E" dividido em 5 classes pela or- 
dem seguinte: 1.º Thcologia; 2.º Jurisprudencia; 
3.º, Philosophia; 4.º Ilistoria; 5.º, Philologia. 
Cada uma d'estas classes subdivide-se com res- 
peito às linguas. 

Nogueira (Januario José Raymundo Pena- 
forte). Assistente-Deputado no Commissariado 
do Exercito, e escriptor. N. em 1184; ignora-se a 
data da sua morte. Escreveu: França em sangue, 
e sem respeito ao soberano, na origem e continua- 
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ção da revolução franecza, poema epico, historico, 
tragico, polemico, theologico, politico, que preten- 
de dar á luz um amigo da permanencia dos thro- 
nos. Este poema ficou inedito. Publieou mais: O 
Anti-Jacobino, n.º 1, Lisboa, 1828; não se conhece 
a continuação; Discurso sobre a superstição, tra- 
duzido do francez; Princípios elementares da admi- 
nistração das finanças, Lisboa, 1830; saiu sem o 
nome do autor. 

Nogueira (João Maria). Official graduado na 
direeção do commercio e industria da secreta- 
ria do ministerio das Obras Publicas, soeio da 
Academia Real das Seiencias de Lisboa, jorna- 
lista, cseriptor, etc. N. em Beja em 1816, fal. a 
16 de dezembro de 1256. Era filho de Joaquim 
Antonio Nogueira, que foi secretario geral d'es- 
se e d'outros districtos. (V. adeante). Em 1528, 
quando seu pae emigrou, ficou João Maria No- 
gueira na companhia de sua mãe, que o foi edu- 
cando confórme pôde n'esses attribulados tem- 
pos. Em 1533, quando a divisão do duque da Ter- 
eeira foi desembarcar no Algarve, João Maria 
Nogueira, apezar de contar apenas 17 annos de 
edade, não hesitou em pegar muma espingarda 
para eooperar no movimento revolucionario que 
rebentou em Beja, apenas se teve notieia do des- 
embarque do duque. O visconde de Mollelos com- 
metteu o erro de ir sufocar essa insurreição que 
debellou facilmente, em vez de perseguir o du- 
que da Terceira. Mas pouco depois entrava o 
duque em Lisboa, e Beja proclamava de novo a 
liberdade. O batalhão de voluntarios, em que João 
Maria Nogueira assentou praça, foi então servir 
no sul, e o moço liberal fez as campanhas do Al- 
garve, campanhas principalmente dirigidas eon- 
tra as guerrilhas miguelistas. Terminada a lu- 
eta, João Maria Nogueira, que era digno de re- 
compensa, já pelos seus serviços, já pelos de scu 
pae, foi empregado no governo civil de Beja; 
envolto, porém, na perseguição que moveram a 
seu pae, quando este em 1839 foi demittido de 
secretario geral, foi tambem demittido João Ma- 
ria Nogueira do seu pequeno emprego no gover- 
uo civil. Dispondo de poucos meios, veiu para 
Lisboa, e começou a trabalhar nos jornaes e a 
fazer tradueções para viver. Reconhecendo-lhe 
talento, a Jevolução de Setembro abriu-lhe as 
suas portas, mas todos esses trabalhos obscuros 
de jornalista e de traductor não lhe davam meios 
suflicientes para viver, e Firmo Marecos, então 
director da Imprensa Nacional, lhe deu ali um 
pequeno emprego, sem querer saber se as suas 
opiuiões eram ou não as do partido dominante. 
João Maria Nogueira, assim como seu pae, per- 
teueia ao partido progressista avançado. A rc- 
volução franceza de 1818 iuspirou-lhe mesmo 
idéas republicanas e até socialistas. Em 1851 
ereou-se o novo ministerio das Obras Publicas, c 
na organisação d'esse ministerio foi nomeado of- 
ficial graduado da Direcção geral do Commereio 
e Industria, e wesse logar pôde então entregar- 
se mais tranquillamente a trabalhos mais serios. 
O trabalho d'esse novo ministerio e d'esse novo 
serviço que se tratava de fundar no paiz, absor- 
via, comtudo, inteiramente a sua actividade, e o 
emprego de todas as suas forças, que a doença 
tornou limitadas. Nas eleições de 1856 os scus 
amigos politicos pensaram em o eleger deputado, 
e apresentaram a sua candidatura pelo eirculo 
de Beja. Era ali tio estimado que até Marianno 
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| Feio, depois viseonde da Boa Vista, seu adversa- 
| rio politico, se prestou a auxiliar a eleição. Na 
verdade foi eleito, mas não pôde tomar assento 
na camara, porque succumbiu a um ataque de 
rheumatismo nervoso n'esse mesmo anno, con- 
tando apenas 40 annos de edade. Sairam a seu 
respeito artigos necrologicos na evolução de 
Setembro de 12 de dezembro, e no Portuguez, no 
dia 19. Os deputades seus collegas abriram entre 
si uma subscripção e com o producto d'ella lhe 
mandaram erigir no cemiterio dos Prazcres um 
tumulo, para onde os seus ossos tôram traslada- 
dos em dezembro de 1358, assistindo à traslada- 
ção os homens mais importantes da politiea d'es- 
se tempo. Ño tumulo gravou-seum epitaphio sin- 
gelo e eloqnente, em que se celcbravam as vir- 
tudes do finado, os seus merecimentos e o muito 
que lhe deviam os seus coneidadãos. Na Hevolu- 
ção de Setembro, de 24 de dezembro de 1853, vem 
um curioso artigo ácêrca do monumento e da tras- 
ladação, trazendo transecripto o epitaphio. Es- 
ereveu: A Escravidão moderna, por F. Lamen- 
nais, traduzida em portuguez, Lisboa, 1844; Ar- 
chivo Constitucional e Christão, ou Collecção de 
artigos políticos e religiosos de distinctos escripto- 
res, vertidos em portuguez, Lisboa, 1846; saiu o 
1.º numero sem o seu nome, e parece que não se 
publicou mais nenhum; 4 Bibliotheca do socialis- 
ta,ou excerptos úcêrea do pauperismo e da orga- 
nisação social, Lisboa, 1849; sairam sómente os 
tres primeiros numeros, e sem o seu nome; Cor- 
versações d'Aldeia, por Timon, traduzidas do 
francez, Lisboa, 1850; 2.º edição, no mesmo an- 
no; a Revista Popular, falando a respeito d'este 
livro no tomo II, pag. 314, classifica-o de excel- 
lente traducção de umlivro excellente; O Guiador 
do povo, ou conversações politicas de um cura com 
os habitantes du sua aldeia; primeira conversação, 
Lisboa, 1815; Um livrinho para o povo, ires dia- 
lugos politicos, por Timon, Lisboa, 1848; Que é o 
Communismo? Não é partilha; por Guerin de Vi- 
try, Lisboa, 1848; Necessidade e objecto do ensina 
primario; O Mestre de Escola (Dialogo de Ti- 
mon), 2. edição, Lisboa, 1850; estes 4 ultimos 
opusculos sairam sem o nome do autor; Compen- 
dio estatístico, os resumo dos Elementos de Iusta- 
tistica de A. Moreau de Juannes, contendo os prin- 
cipios geraes d'esta sciencia, etc., Lisboa, 1851; 
Apontamentos estadisticos; Lisboa no seculo X VI; 
sairam disseminados por diversos numeros do 
Panorama, 1855. Deixou tambem varios artigos 
publicados na evolução de Setembro e outros 
jornaes. Escreveu tambem: Ju e os cabrulistas 
de Beja, ou uma das vinganças de 1844 com as 
feições de 1828, Lisboa, sem auno de impressão, 
mas no fim tem a data de 9 de junho de 18tt e 
a assignatura do autor. 

Nogueira (Joaquim Antonio). Secretario ge- 
ral de varios distrietos durante os annos de 1836 
a 1839. N. em Beja em 1790, fal. em Lisboa a 6 
de outubro de 1351. Militou nas fileiras liberaes, 
o que lhe valeu ser perseguido pelo partido mi- 
guelista, vendo-se obrigado a emigrar em 1828, 
deixando a familia, voltaudo a Lisboa só de- 
pois de restabelecido o partido constitucional. Se- 
guindo as idéas mais avançadas, quando trium- 
pharam os setembristas toi nomeado seereta- 
rio geral suceessivamente dos distrietos de 
Beja, Faro e Portalegre. Como era muito exal- 
tado, foi tambem vivamente aggredido pelos seus 
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adversarios, e em 1871 teve de publicar um fo- 
lheto em sua defeza, com o seguinte titulo: Jus- 
tificação de Joaquim Antonio Nogueira contra as 
invectivas e perseguições de sens inimigos politicos, 
Lisboa, 1571. Traduziu do francez O Contagio 
sagrado, ou historia natural da superstição, lis- 
boa, 1839, 2 tomos. Esta versão foi publicada 
sem o nome do traduetor. O ministerio publico 
querelon esta obra, por abuso de liberdade de 
impreusa em materia religiosa, foi julgada aflir- 
mativamente pelo tribunal do jury competente, e 
como tal mandada supprimir e arrestar. Escapou, 
porém a maior parte dos exemplares, que conti- 
nuaram a vender-se mais ou menos desenberta- 
meute, havendo só da parte dos editoros o euida- 
dado de fazerem substituir os antigos rostos por 
outros, com a indicação de Madrid, em vez de 
Lisboa. Escreveu mais: Commentarios do conde 
de Tracy ao Espirito das leis de Montesquieu; se- 
guidos da Memoria sobre quaes os meios de fun- 
dar a moral de um povo; traduzido em portuguez, 
Lisboa, 1871; Motivos da discordia geral do mun- 





do; Lições politico moraes, e conselhos praticos na- | 


ra resistir à tyrannia dos dynastas, Lisboa, 1872; 
saiu eom as iniciaes J. A. N.; Catão portuguez, 
ou Catecismo constitucional, Lisboa, t875; com 
as mesmas iniciacs. E! attribuido a Joaquim Au- 
tonio Nogueira o seguinte opuseulo: Sinchronis- 
mo doreinado de Maria Segunda, por um perse- 
guido, Lisboa, 18158. 

Nogueira (José Barbosa). Estudante legista 
da Universidade de Coimbra, em 1787. Escreveu: 
Obras poetieas que ao ill.™? sr, Manuel José Cou- 


tinho Pereira de Sousa e Menezes, em signal de | 


respeito e gratidão oferece, Coimbra, 1790. 
Nogueira (José Felix Ilenrigues). Jornalista 
e escriptor. N. em Dois Portos a 15 de janeiro 
de 1825, fal. em Lisboa em 23 de janeiro de 1553. 
Era filho de Felix Henriques Nogueira e de D. 
Maria do Espirito Santo Henriques Nogueira. 
Possuidor de aneios de fortuna que bastavam pa- 
ra lhe assegurar uma existencia independente, 
entregou-se com fervor ao estudo, e todo sc de- 
dicou à defeza das idéas, que no seu espirito ae 
cendera a revolução franceza de 1578, e que nuu- 
ea renegou. À França sempre exerceu uma gran- 
de iníluexeia no espirito portuguez, como eim ge- 
ral no espirito europeu. Em I1ei& fôra todos cm 


Portugal mais on menos republicanos, e até um | 


pouco socialistas. Depois esses republicanos ¢ es 
ses socialistas fôram tranquillamente deputados 
historicos e deputados regencradores. José Fe- 
lix Hevriques Nogueira ficou sempre fiel a esses 
principios. Aspirou 4 fundação da republica em 
Portugal e em espanha, e desejou ardente e 
sinceramente a organisação da vepublica fede- 
ral iberica. Trabalhou pela causa da associação, 
e aconselhou vivamente a fundação d'un centro 
eleitoral operario. Nas eleições de 1851 apresen- 
tou a sua candidatura de deputado pelo circulo 
d'Alemquer, e tinha a sua eleição bem figurada. 
N'essa oceasião lançou-se ardentemente na lu- 
cta, publicando no Licho dos operarios, de 11 de 
outubro de 1591 uma Carta ao centro eleitoral 
operario, e a 22 d'esse mez c anno escreveu e 
publicou em folheto separado uma Curta pro- 
gramma aos membros do collegio eleitoral de Alem- 
quer, e a 5 de novembro seguinte na Levolução 
de Setembro um artigo intitulado Interesses ayri- 
colas, em que cxpunha as suas idéas sobre o fu- 


d2 





NOG 


turo e o desevolvimento da agricultura portu- 
gueza, que elle sobretudo se propunha defender 
na camara. Veneido, contudo, em segunda vota- 
ção, protestou energicamente n'um artigo intitu- 
lado 4o paiz, exposição sobre a eleição de Alem- 
quer, que saiu na [evolução de Setembro de 21 de 
novembro do referido auno de 1851. Ficando fó- 
ra do parlamento, Henriques Nogueira consa- 
grou-se ao acabamento e à publicação d'um dos 
seus livros anais notaveis, Mstudos sobre a Refor- 
ma em Portugal, obra em 2 volumes, que foi 
muito bem recebida no publico, e a seu respeito 
escreveu Antonio Feliciano de Castilao um arti- 
go extremamente laudatorio intitulado Zoa No- 
va, que veiu publicado no Almanach democratico 
para 1852. Woi fundador d'este almanach Hen- 
riques Nogueira, o qual saiu quatro annos se- 
guidos, de 1852 a 1855. Teve collaboradores, mas 
era elle o scu principal redactor. Ali escreveu 
artigos ácêrea de Ledru-Rollin, Mazzini, Kos- 
suth, Raspail, Roberto Blum, Ricardo Cobden, 
Vietor Hugo, Guilherme Pope, David d'Angers 
e Daniel Manin. Estudou ali tambem as ques- 
tões do futuro da Peninsula, da Iberia, da As- 
sogiação local, da organisação municipal e da 
administração central. Um dos seus maiores pen - 
samentos era o da federação iberica. O illustre 
democrata sonhava a fragmentação da Hespa- 
nha em pequenas republicas, e a entrada depois 
de Portugal n'essa federação devaneada por el- 
le. Diz nm dos seus biographos: «O enthusiasta 
sonhador não via que preparava assim o cami- 
nho para a Iberia sempre odiada, e justamente 
odiada pelos portuguezes, que n'estes povos la- 
tinos de tradições centralistas a republiea fede- 
val é apenas a transicção para o cesarismo. AC- 
ceitar, mesmo nessas condições, a ligação com a 
Hespanha étrahira causa da patria. A separa- 
cão de seculos, as barreiras invenciveis que se 
tem levautado entre os dois paizes peninsulares, 
fariam sempre com que Portugal ficasse isolado 
no meio d'essa confederação de republicas de in- 
teresses e de sympathias muito diferentes das 
nossas. Na federação demoeratiea, da mesina fór- 
ma que na mouarebia, seriamos sempre nós as 
victimas. Pois no tempo dos Vilippes uño era 
tambem a nossa união com a Hespanha até ccr- 
to pouto federal? Não conservavamos a nossa 
autonomia administrativa, os nossos foros e pri- 
vilegios? Nito eramos, nio fômos sempre gover- 
nados, como se estipulára nas córtes de Thomar, 
ou por principes da casa real ou por vice-reis 
portuguezes? E comtudo, esses sessenta annos fô- 
ram, e fôram justamente, considerados na histo- 
toria sessenta anuos de captiveiro.» Em 1951, 
comtudo, a Iberia, debaixo d'esta nova fórina, 
chegou a ter partidarios dedicados. Foi o tempo 
em que se fundon a Revista Penmsular, onde 
Henriques Nogueira collaborou, em que Lati- 
no Coclho escreveu o prologo do livro de D. Si- 
nibaldo de Mas. O sentimento publico, porém, 
revoltou-se contra estas teudencias, e esses so- 
unhos demoeraticos-ibericos destizeram-se com- 
pletamente. Em 1852 Henriques Nogueira tor- 
nou a apresentar a sua candidatura para depu- 
tado, d'esta vez pelo circulo de Torres Vedras. À 
22 de novembro d'esse anno publicou um folhe- 
to, ou allocução programma, intitulada Aos elei- 
tores do circulo de Torres Vedras. Novamente fi- 
cou vencido, e então muito desanimado, resolven 
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ir viajar, c em 1853 percorreu a Hespauba, Pran- 
ça, Belgica, Allemanba e a Inglaterra. Começou a 
publicar as Heccrdações da sua viagem no 1.º vol. 
do Archivo Pittoresco (1855), chegando ao capi- 
tnlo X, ficando a maior parte inedita, porque a 
morte do autor veiu interromper a publicação. 
Voltando da sua viagem, fundou em 1851 o jor- 
nal Progresso, em que largamente esereveu co- 
mo redactor principal. O jornal cra politico, mas 
Henriques Nogueira dedicou mais a sna atten- 
ção às questões economicas do paiz, e substituiu 
o Almanach democratico, que então publicava, | 
por outro com o titulode Almanach do cultiva- | 
dor, que principiou em 1856, saindo o 2.º e ul. 
timo em 1558, N'esses almanachs publicou Hen- 
riques Nogueira apreeiaveis artigos, entre os 
quaes se contam as Syuopses historico-agricola e 
bebltographico-agricola de Portugal, Interesses 
agricolas e os Baucos Muuicipaes, Uma visita 
a Tiptree-Ial e Dois dias cem Grignou. Traba- 
lhador incansavcl e sempre dedicado à defeza 
das idéas que sustentava, Henriques Nogueira 
andava reunindo elementos vastissimos para uma 





obra que ia emprehender, intitulada Iberia his- 
torica, que devia sera historia dos vestigios e 
memorias que nos restam em factos e escriptos 
ácêrca da idéa da união de Portugal com a Hes- 
panha, debaixo do principio politico ou economi 

co. Ao mesmo tempo escrevia o Catecismo demo- 
cratico, que deixou manuseripto. Lidava n'esta 
azafama sinceramente, no meio das sympathias e 
da estima de todos, mesno dos adversarios in- 
trausigentes das suas idéas, quando fal. repenti- 
namente, na edade de 33 annos, causando a sua 
morte a mais dolorosa surpreza, não só aos seus 
amigos, mas a toda a Lisboa. A imprensa da ca- 
pital mostrou o mais vivo sentimento por tão 
inesperada morte, c um anno depois prestou-se 
à sua memoria uma imponente homenagem. Sua 
mãe e seu tio mandaram construir no cemiterio 
dos Prazeres, defronte do jazigo de Silvestre 
Pinheiro Ferreira, um tumulo para onde fôssem 
trasladados os restos mortaes do illustre jorna- 
lista, realisaudo-se a trasladação no dia 21 de 
Janeiro de 1-59. Mnitos amigos do finado encar- 
regaramo esculptor Mannel Maria Bordalo Pi- 
uheiro de fazer nm busto do finado, que foi pos- 
to no tumulo, onde se gravou a seguinte dedica- 





toria: 


A José Feliz Ieuriquez Nogueira, que tanto 
amou a patria e em mais de oito uuuos de estudos | 
politicos não visou nas suas viagens e multiplica- 
dos escriptos seuão a fazel-a prosperar; por beui- 
guo consentimento de sua mäe, tomando parte n'es- 
te testemunho de saudade, lhe consagram o busto 
que adorna este tumulo, alguas dos seus amigos, 
colaboradores e correligionarios. Apostolo terva- 
roso da liberdade, egualdade e fraternidade, foi 
estrenuo defensor da doutrina democratica e da 
idéa da federação politica dus IHespauhas. O fu- 
turo julgará suas opiuides e as de muitos que lhe 
sobrevivem. 


Por oecasião da sua morte, publicaram sei- 
tidos artigos os seguintes jornaes: Opinião, de 
janeiro de 1858; Hevolução de Setembro, uo dia 
zü; Correio da Europa, no dia 81, ete. Da tras- 
ladação tambem publicaram artigos, nos respe- 
etivos dias, A Opinião, Revolução de Setembro, 
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Futuro, forual do Coinwercio e Portugucz. Tam- 
bem publicaram artigos biographicos: 4 Lievista 
Peninsular, vol. Il, pag. 381 a 38t; Tllustração 
Luso-Brazileira, vol. l1, pag. 30 e 31. Henriques 
Nogneira deixou trabalhos litterarios e politicos 
no Panorama, Ecco dos Operarios, Jornal da 
Associação Industrial Portuense, Revista Penin- 
sular, Scalabitano, ete. Além dos livros já cita- 
dos, escreveu: O Muuicipio no seculo XIX, Lis- 
boa, 1856; a maior parte d'esta obra tinha saido 
no jornal Progresso, de 1855, e d'ella falara elo- 
giosamente à Iberia, jornal politico de Madrid, 
a 2t de março de 1856; Ericeira, no vol. IH da 
2a serie do Panorama, pag. 339, com nma gra- 
vura; Jevista historico politica de Portugal, por 
J. À. dos Santos e Silva, critica litteraria na Ke- 
volução de Serembro, 12 d'agosto 1852; Necessida - 
de da instrucção primaria, c vantagens do methodo 
Castilho, dito de leitura repentina; no Jorwal du 
Associação Industrial Portuense, de 15 de dezem - 
bro de 1852; Methodo Castilho, para o ensino ra- 
pido e aprazível do ler impresso, manuscripto e 
numeração, e do escrever, eritica litteraria na Ke- 
volução de Setembro, de 6 de julho de 1853; Os 
novos franciscauos, esboceto politico, publicado 
no Scalabitano; de 23 de abril de 1557; Instru- 
cção primaria, fragmento no mesmo jorual de “1 
de junho dornesmo anno. Muitos annosdepois, em 
1850, prestou-se uma levantada homenagem á 
memoria de Henriques Nogucira;nma associação 
democratica e de instrneção, fundada n'esse an- 
no, tomava o nome de Club Henriques Nogueira. 
O celebre jornal de earicatnras o Antonio Maria, 
esqueeendo-se por um moinento da sua indole ga- 
lhofeira, recordou com respeito a memoria do 
illnstre eseriptor, e como se o nome de Bordal- 
lo Pinheiro tivesse de andar associado sempre a 
estas homenagens, assim como foi o seu pac, 
Manuel Maria Bordallo Pinheiro, que cinzelou 
o busto que se eollocou sobre o tumulo, foi o fi- 
lho Raphael Bordallo Pinheiro quem desenhou 
numa das paginas do Autonio Maria esso mes» 
mo busto, fazendo-lhe qnasi uma apotheose. Lê- 
se no Diccionario Popular, dirigido por Pinhei- 
ro Chagas, vol. VII, pag. 439: «Bem sabemos 
que foi principalmente o espirito partidario que 
presidiu a esta homenagem, mas se o partido re- 
publicano vê aperas em Henriques Nogueira 
um dos precursores do movimento repnblicano 
federal do nosso paiz, a patria, esquecendo o que 
podiam ter de offensivo para o sentimento na- 
cional algumas das suas idéas, vê n'esse homem 
o apostolo dedicado da instrueção popular, do 
principio da associação, o campeão dos interes- 
ses agricolas do paiz e do desenvolvimento da 
vida mnnicipal.» ar 
Nogueira. (José Maria Antonio). Primeiro es- 
eripturario da contadoria do hospital de S. José 
e chefe da repartição da receita. N. em Lisboa 
a 13 de agosto de 1822, fal. em Cintra a 28 de 
setembro de 1884. Era filho d'um antigo recebe- 
dor de contribuições do bairro d'Alfama. Apezar 
da instrucção deficiente que reecbeu, em virtu- 
de das ecircumstaneias precarias de sua familia, 
pôde supprir com aturada e paciente applieação 
o que lhe faltou de estudos regulares, auxiliado 
de feliz memoria. Assim desde poucos annos, e 
no exercicio da profissão de solieitador, a que 
se dedieára, soube adquirir vastos conhecimen- 
tos historicos, litterarios e jnridicos, e não vul- 
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gar erudição, que depois accrescentou quando 
foi nomeado para a contadoria do hospital de 5. 
José. Tendo-se relacionado com os homens de le- 
tras mais distinetos do scu tempo, que muitas 
vezes o eonsultavam, e eram por elle ubsequia- 
dos com o fructo de longas e enfadonhas averi- 
guações, poderia ter obtido para si mais vanta- 
josa posição, mas não uson nunca em proveito 
proprio o seu valor incontestavel, e os serviços 
que prestava com tão boa voutade e abnegação. 
Trabalhou muito para o desenvolvimento das 


associações operarias, patrociuadas pelo Centro . 


Promotor dos Melhoramentos das Classes Labo- 
riosas. Collaboron nos seguintes jornaes: Jevo- 
lução de Setembro, Portuguez, Jornal do Con- 
mercio, Jornal do Centro Promotor, Federação, 
Commercio de Portugal, ete. O bispo de Vizen, 
D. Antonio Alves Martins, estimava-o muito, e 
empregou bastantes diligeneias para lhe dar eol- 
locação mais eonforme com a sna superior intel- 
ligeneia, mas elle sempre se recusou. O bispo no- 
meon-o, juntamente comSilvae Cunha, para pro- 
ceder a uma syndicaueia ao Deposito Publico de 
Lisboa, e ambos se houveram tão satisfatoria- 
mente d'essa commissão, que o relatorio da syn- 
dicanecia, em que aconselhavam a ereação da Cai- 
xa Geral de Depositos, foi publicado no Diario 
do Governo, preeedido d'uma portaria de louvor 
para os dois commissionados. Como tunceiona- 
rio, José Nogueira tinba apenas a comprovar a 
sua intelligente applicação ao serviço publieo, 
alguns elogios exarados nas aetas das sessões da 
administração do hospital, e como homem de le- 
tras o simples diploma de socio do Instituto His- 
torico de Coimbra. Esereveu: A estabilidade dos 
encargos pios não é incompativel com a abolição 
dos morgados, Lisboa, 1853; Relatorio e mais do- 
cumentos relativos às obras que tiveram logar na 
cgreja dos Anjos, apresentados á junta grande da 
irmandade do Santissimo da mesma freguezia em 
30 de dezembro de 1855, Lisboa, 1855; Um voto 
na questão do juramento politico e sobre o modo 
por que ella foi tratada-na camara dos senhores 
deputados, Lisboa, 1857; Algumas noticias deêrca 
dos hospitaes existentes em Lisbou e suas proximi- 
dades, antes da fundação do hospital de Todos os 
Santos, 15 de maio de 1492, sairam no Jornal do 
Commercio, em junho ou agosto de 1855; Archeo. 
logia do theatro portuguez, 1588 a 1702, serie de 
folhetins no mesmo jornal, no mez d'abril de 
1866; Algumas horas em Evora, no mesmo jornal 
durante o mez de dezembro de 1866; Noticia dos 
manuscriptos da livraria do ex.mº conde de S. 
Ecurenço, Ajnda, 1571; é um eatalogo methodi- 
co d'uma importante colleeção de cartas e doeu- 
mentos de grande interesse, tanto para à histo- 
ria das nossas conquistas da India, como para o 
conhecimento exaeto dos feitos e aeções de 1) 
João de Castro, cte ; esta obra foi encommenda- 
da por D. Christovão Manuel de Vilhena em 
1365; weste trabalho teve José Nogueira o au- 
xilio (quanto à deeifração da letra antiga) do 
erudito paleographo e cartorario do hospital de 
S. José, o P. Manuel Maria Rodrigues Leitão. 
No Jornal do Commercio ainda publicou: Memo- 
rias de Salvador Correia de Sá, A sepultura de 
Paschoal José de Mello Freire dos Reis, O ataque 
á serra do Pitar. No Commercio de Portugal, en- 
tre outros escriptos de menos valor, publicou: Um 
albergue nocturno no secuio XVI; Francisco Viei- 
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ra da Silva (estudo biographico); Sampaio (An- 
tonio Rodrigues), idem; A Praça da Figueira; O 
tumulo da infanta D. Catharina; Os ossos de Af- 
fonso de Albuquerque, Dizem que José Nogueira 
deixou manuseripta uma obra de grande alcan- 
ce e valia, onde sc encontram preciosos eselare- 
cimentos para a historia da medicina em Portu- 
gal. E' essa obra a Archeologia medica, e n'ella 
se propuzera a tratar da historia de todos os 
hospitaes, mesmo dos anteriores ao de Todos os 
Santos, regulamentos, pessoal medico, therapeu- 
tica, primeiras escolas de medieina, ete. Na par- 
te que deixou escripta, e que chega até meados 
do seculo XVIII, encontram-se muitos e valiosos 
documentos ineditos, desentranhados do arebivo 
do hospital de 5. José. Além de todos estes tra- 
balhos, deixou tambem nas suas pastas, promis- 
euamente, larga eopiade apontamentos curiosos 
e nteis, relativos a diversos assumptos. 

Nogueira (José Ramos). Bacharel formado em 
Direito pela Universidade de Coimbra, juiz da 
Relação de Lisboa, etc. N. em Goes em 1837, fal. 
um 19 de fevereiro de 1903. Era filho de José 
Nrgueira Ramos, e de sua mnlber, D. Joaquina 
de Jesus Nogueira Ramos. Cursou a Universida- 
de de Coimbra, onde se formou em 1858, sendo 
wesse mesmo anuo nomeado delegado para a co- 
marca de Valença; esteve como juiz em Táboa, 
Fundão, 'Tondella, Fayal, e durante 4 annos 
exerceu o cargo de juiz da 4.º vara eivel da co- 
marca de Lisboa. Em 21 de abril de 1899 foi no- 
meado para a Relação dos Açôres, a que presi- 
diu, e d'onde teve transferencia para a de Lis- 
boa em 1900. Em 1892 exerceu o cargo de gover- 
nador eivil de Villa Real. Na terra da sua nátu- 
ralidade, Goes, bastantes vezes tentaram apre- 
sentar o dr. Ramos Nogueira como deputado d'a- 
quelle cireulo; elle, porém, sempre se reeusou. 
O dr. Ramos Nogueira era casado com asr.’ D. 
Mathilde de Paula Nogueira. 

Nogueira (José Pedro Antonio). Jornalista, 
secretario do governo eivil e da Bulla da Cru- 
zada, do conselho de Sua Majestade, deputado, 
cte. Fal.em julho de 1582, Começou a sua ear- 
reira publica em 1838 como empregado do the- 
souro publico, onde mereceu sempre a maior con- 
sideração dos seus superiores. Quando pela pri- 
meira vez se tentou estabelecer a contribuição 
"de repartição, foi um dos ecmmissionarios esco- 
lhidos para aquelle espinhoso serviço. Sendo- 
lhe designada a comarea de Torres Vedras, por 
ta! fórma ali adquiriu a sympathia publiea, que 
em suecessivas legislaturas lhe foi conferido o 
diploma de deputado por aquella localidade. O 
movimento popular de 1546 não deixou vingar o 
novo systema tributario, voltando por esse moti- 
vo ao seu auterior logar no 'Thesouro Publico. 
Tendo entrado na politica, filiando-se no partido 
cartista, on conservador, que nunea abandonou, 
tomou parte muito activa no movimento potitico 
de Gde outubro de 1545, como já se havia asso- 
ciado aos movimentos de 1828 e 1812, a favor da 
restauração da Carta Constitucional. D'aqui lhe 
proveiu grande intimidade com Antouio Bernardo 
da Costa Cabral, então conde de Thomar, e com 
outros homens notaveis do partido cartista. Na 


, imprensa que defcudia as mesmas idéas, collabo- 


rou activamente, tendo por companheiros Rebel- 
lo da Silva, Mendes Leal, Pereira dos Reis, e 
outros escriptores d'aquella epoca. Foi eseulhi- 
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do para diversas e importantes connissões, como 
ade syndicancia à alfandega inunicipal, e a de 
secretario do governo civil de Lisboa, havendo- 
se em ambos, e principalmente n'este ultimo 
cargo, exercido durante os disturbios a que cha- 
maram Penichadas, com o maior accerto e a 
maior prudencia, grangeando a geral approva. 
ção. `) bispode Vizeu, D. Antonio Alves Mar- 
tins, pediu-lhe com instancia que se conservasse 
n'aquella commissão, porém o conselheiro No- 
gueira por lealdade . politica ao duque d'Avila, 
não accedeu, e foi exercer as funeções de secre- 
tario do Conselho de Saude. Na refórma, ou ex- 


tincção d'este conselho, quiz o prelado viziense | 


ouvir o parecer do conselheiro Nogueira, que foi 
inteiramente contrario á opinião do reformador. 
Esta cireumstancia e a recusa de continuar na 
secretaria do governo civil, o privou das boas 
graças d'aquelle ministro, que, no entretanto, 
elogiava a seriedade do seu caracter. Por eíteito 
da alludida extincção ficou como addido å nova 
Junta de Saude Publica. Tambem foi secreta. 
rio da Bulla da Cruzada, vogal supplente do 
Tribunal de Contas, logar que desempenhou em- 
quanto a sua saude lho permittin. Possuia a 
carta de conselho, o habito e a commenda da or- 
dem de Christo, babito da do Nossa Senhora da 
Conceição e da Torre e Espada; medalha de ser- 
viços prestados por occasião da febre amarella, 
em 1857. Tambem fôra agraciado com a gran- 
cruz e a commenda da ordem de Izabel a Catlo- 
lica, e a de Carlos II, ambas de Hespanha, e 
com o officialato da ordem de S. Mauricio e S, 
Lazaro, de Italia. 

Nogueira (Luiz). Advogado no Porto, que vi- 
veu no seculo xvrr. N.n'esta cidade, sendo filho 
de Antonio Nogueira e de Clemencia de Jesus. 
Depois de ter apprendido os iudimentos gram- 
maticacs e estudado logica no collegio de S. Lou- 
renço dos Jesuitas, no Porto, passou à Univer- 
sidade de Coimbra, e ali estudou jurisprudencia 
poutificia. Voltando para o Forto exerceu a advo- 
cacia. Escreveu: De  Portoriis tractabus. 
Consta d'um commentario ao foral da Porta- 
gem da cidade do Porto, concedido pela rainha 
D. Thereza em 1158, e confirmado seculos mais 
tarde por cl-rei D. Manuel. N'esta obra envolve 
muitas e graves questões de direitos e tributos 
reaes. 

Nogueira (P. Luiz). Jesuita. N. em Formo- 
sella, no bispado de Coimbra, a 6 de dezembro 
de 1620, fal. em Lisboa na Casa Professa de S. 
Roque, a 30 dc junho de 1696. Era filho de Ma- 
nuel Fernandes e de Anna Francisca. Na edade 
de 16 annos entrou para a Companhia de Jesus, 
no collegio de Coimbra, a 25 de março de 1637, 
onde estudou as sciencias severas; dictou Philo- 
sophia no collegio de Braga e Theologia moral 
no do Porto. Foi companheiro do P. Jacinte de 
Magistris, quaudo no anno de 1663 partiu a ser 
visitador da proviucia do Brazil, e no scu re- 
gresso exerceu o cargo de reitor do seminario de 
S. Patricio, de Lisboa. A maior parte da sua vi- 
da, passou-a na Casa Professa de S. Roque. Dei- 
xou duas obras em latim. 

Nogueira (Luiz Antonio). Bacharel formado 
em Direito pela Universidade de Coimbra, sc- 
ceretario geral do governo civil de Angra do Fe- 
roismo, do distrieto do Porto, deputado, etc. N. 
em Angra do Heroismo em 1831, fal. em Lisboa 
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a 28 de junho de 1554. Era filho de Abilio Pou- 
ciano Nogueira e de D. Maria da Luz Nogueira. 
Matriculando-se na Universidade, fez um curso 
distincto em Direito, « apenas tomou o grau de 
bacharel, foi nomeado secretario geral do go- 
verno civil do districto de Angra do Heroismo, 
sendo depois transferido para egual cargo no 
governo civil do Porto. Mais tarde entrou no mi- 
nisterio do reino como director geral da admi- 
uistração civil e politica, servindo sempre com 
lealdade os ministros de diversas politicas, que 
uns aos outros se rendiam no miuisterio. Foi fis- 
cal, on commissario do governo, junto da Compa- 
uhia Real dos Caminhos de Ferro, e excreeu di- 
versas commissões de serviço publico. Em 1875 
foi uin dos redactores do jornal juridico O Direi- 
to, tendo por collegas na redacção os srs. José 
Luciano de Castro e Antonio Alves da Fonseca. 
Possuia varias condecorações nacionaes e estran- 
geiras c a carta de conselho. Foi deputado n'al- 
gumas legislaturas. Luiz Antonio Nogueira foi 
um dos mais desvelados promotores da fundação 
de uma giauja, ou quinta do correcção, para 
cumprimento de sentença e morigeração dos 
réos menores, que se realisou em Villa Fernan- 
do, no Atemtejo. O Commercio de Portugal, de 
29 de juuho de 1884, dia seguinte ao da sua mor- 
te, publicou um sentido necrologio com alguus 
dados biographicos. 

Nogueira (P. Manuel Cuetano dos Santos). 
Prior da freguezia de Santo Estevão, de Sau- 
tarem, no começo do seculo xx. Escreveu: Me- 
moria historica em que se fazem recommendaveis os 
beneficios do Santissimo Milagre,e as acções de 
graças que se renderam na sua propria egreja pe- 
la restauração d'este reino, Lisboa, 1809. 

Nogueira (Manuel Sieuve de Menezes Zagal- 
lo). Medico civil e militar; tenente-coronel re- 
formado. N, em Angra do Heroismo em 13 de 


julho de 1843, sendo filho do dr. Rodrigo Zagallo 


Nogueira, descendentedas illustres familias d'cs- 
tes appellidos. São muitos os seus serviços pres- 
tados como medico civil e militar, tauto na me- 
tropole, como em Africa. Entrou no corpo dos 
medicos militares com a graduação de tenente 
em 26 de janeiro de 1887, e foi promovido a ca- 
pitão em 21 de novembro de 1595, reformando- 
se em tenente-coronel, por ter attingido o limite 
da edade, em 17 de julho de 1907. Em 1905 es- 
tava em Leiria, como capitão-medico de infan- 
taria u.º 7, e durante a sna permanencia prestou 
bons serviços a esta cidade, que elle considera 
como sua patria adoptiva, e procurou engrande- 
cer, reformando por completo, à sua eusta, o hos- 
pital militar, que é um dos bons edificios de Lei- 
ria, tornando-o confortavel e hygienico, œ impri- 
mindo-lhe a indispensavel boa ordem e boa dis- 
ciplina; restaurou tambem a capella do edificio, 
que estava no maior abandono e profanada, c 
que no começo do anno de 1405 foi aberta ao cul- 
to divino. O sr. teneute coronel Zagallo Noguei- 
ra, por ste facto, foi por duas vezes louvado 
em crdeus regimentaes, co governo lhe conferiu, 
por proposta do ministro da guerra, a mercê de 
official da ordem de S. Thiago, cujo diploma foi 
publicado no Diario do Governo de 7 de abril ce 
1905, em que se lê; «Por distinctos merecimen- 
tos seientificos e pelos importautes e valiosos 
serviços prestados em beneficio «lo hospital mili- 
tar de Leiria.» Além d'esta distincção, é oficial 
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e eavalleiro da ordew de S. Bento d' Aviz, e of- 
ficial da Torre e Espada; possuc as medalhas de 
prata de comportamento cxemplar, para comme- 
morar a expedição a Moçaurbique em 1894 e 
1895, c a de serviços mo ultramar. 

Nogueira (Ricardo Raymundo). Cavalleiro 
professo da ordem de S. Thiago da Espada, dou- 
tor c lente da taculdade de Leis na Uuiversida- 
de de Coimbra; concgo doutoral na sé de Evora, 
deputado da inquisição de Coimbra, reitor do 
Collegio dos Nobres, censor regio do Desembar- 
go do Paço, membro da regencia do reino na au 
seucia d'el-rei D. João VI, conselheiro de Esta- 
do, socio da Academia Real das Seicucias de 
Lisboa, etc. N. no Porto em 31 de agosto de 1746, 
fal. em Lisboa a 7 de maio de 1827. Era filho do 


dr. Luiz Nogueira e de D. Floriaua Theotouia | 


Barreto. Foi-se formar em leis na Universidade 
de Coimbra, c por tal fórma se distinguiu no seu 
curso que, desejando o marquez de Pombal que 
o celebre general, coude de Lippe, assistisse na 
Universidade À defeza brilhante de uma these, 
o corpo docente designou Ricardo Raymundo No- 
gueira, que n'essa oecasião se doutorava, como 
quem mais brilhantemente podia satisfazer o de- 
sejo do marquez de Pombal. Effectivamente Ri- 
eardo Raymundo Nogueira teve a honra de de- 
fender these diante do grands ministro portu- 
guez e do illustre general allemão. Foi então 
advogar para o Porto, até que no dia 30 de se- 
tembro de 1772 vestiu a beca e professou na or- 
dem de S. Thiago, sendo chamado à Uuiversida- 
de reformada para fazer parte do corpo docente 
na faculdade de Ieis Logo em outubro d'esse an- 
no foi elcito deputado da junta de administração 
c arrecadação da fazenda da mesma Uuiversida- 
de. Ilomem muito crudito, conhecendo bem o gre- 
go, o latim, o francez, o allemão c o inglez, ami- 
go iutimo de Antonio Ribeiro dos Santos, seu col- 
lega na Universidade, cujo exemplo não concor- 
ria pouco para o incitar a cultivar as letras, tra- 
duziu do allemão as Pastoraes, de Gessner, que 
publicou em 1778, no Porto, sem o seu nome, e 
do grego a Poctica, de Aristoteles, que publicou 
em Lisboa no anno de 1779, precedida de uma 
introduceção, que se attribue a Autonio Ribeiro 
dos Santos. A 9 de junho de 1789 foi eleito de- 
putado na inquisição de Coimbra; a 29 de janei- 
ro de 1740 foi designado para reger como lente a 
1.º cadeira de Instituto na faculdade de Leis, e 
a 4 de abril de 1795 designado para leccionar di- 
reito patrio. A sua gerencia nesse primeiro an - 
no iectivo de 1795 a 1796, ficou celebre, e as 
suas preleeções fram publicadas postlrunas no 
vol. VII do Justituto, jornal de Coimbra. As suas 
qualidades mais eminentes cram as de profes- 
sor: tinha o dom da palavra, explicava com gran- 
de lucidez e verdadeira eloquencia. Foi depois 
conego doutoral da sé de Evora; reitor do Col- 
legio dos Nobres, nomeado em 2 de junho de 
18932, ce logo em seguida censor regio. Exercia 
todos estes logares quando sobreveiu a invasão 
frauceza. Qual foi a sua attitude perante os in- 
vasores uão sc póde saber claramente, porque a 
esse respeito ha as mais contradictorias opiniões. 
O general Foy, na sua Jistoria da guerra da Pe- 
winsula, afirma positivamente que fôram Ricardo 
Raymundo Nogueira, Simão de Cordes Brandão 
de Athaide e Feancisco Duarte Coelho, os que 
vedigiram o projeeto de constituição que os por- 
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tuguczes queriam pedir a Napoleão, pedindo- 
Ihe ao mesmo tempo um rei; o autor d'uma Jis- 
toria de D. João VI, cuja tradueção se imprimiu 
em Lisboa em 1838, declara que é inexaeta a af- 
firmação do general Foy. Seria? E' ccrto que, se 
Ricardo Raymundo Nogueira tomou essa attitu- 
de, não se percebe bem como foi nomeado depois 
membro da regencia em 1810, mas é possivel 
tambem que elle mostrasse com Junot a mesma 
subserviencia que mostrou depois com Beresford. 
O que não soffre duvida, comtudo, é que, ainda 
que não fóssc elle um dos redactores da mensa- 
gem que se dirigiua Napolcão, Foy decerto se 
não lembraria do seu nome, se elle não fôssc um 
dos afrancezados. Em T de agosto de 1810 foi 
Ricardo Raymundo Nogueira nomeado membro 
da nova regeucia, encarregada de governar o 
reino duraute a ausencia da familia real, e n'cs- 
sa regencia tinha como collegas o patriarcha de 
Lisboa, o marquez de Olhão, o principal Sousa e 
o miuistro inglez Carlos Stuart. Parece que um 
dos motivos que mais contribuiram para que o 
dr. Nogueira fôsse nomeado membro do conselho 
de governo, foi o profundo conhecimento que el- 
le tinha da lingua ingleza. Effectivameute era 
priucipalmente com elle que se eutendiam e tra- 
tavam os inglezes, e o que faz com que José 
Agostinho de Macedo no Elogio historico, que es- 
creveu cem honra da sua memoria, diga que os 
generaes inglezes até o consultavam sobre os 
seus planos. Ricardo Raymundo Nogueira com- 
partilhou todas as respousabilidades d'essa 
desgraçada regencia, desde a primeira até á 
ultima, desde a da setembrisada até à da repres- 
são sanguinolenta da couspiração de Gomes Frei- 
re de Andrade. Só se demittiu ou antes se celi- 
psou com os outros seus collegas, no dia 15 de 
setembra de 1820 quando rebentou em Lisboa a 
revolução que foi ceco da revolução portucuse. 
Durante os tres annos do regimen liberal csta- 
belecido pela revolução de 1920, esteve o dr. 
Nogueira esquecido, ou escondido, mas apenas 
veiu a reacção de 1823, choveram logo sobre el- 
le as honras e as recompensas. No dia 19 de ju- 
nho de 1823 foi nomeado para fazer parte de uma 
commissão encarregada de elaborar o projecto de 
uma constituição, que D. Joño VI então queria 
outhorgar aos seus subditos. No dia 1 de julho 
d'esse mesmo anno foi nomeado couselheiro de 
Estado. Ricardo Raymundo Nogueira estava já 
velho e fatigado. Us ultimos quatro annos da 
sua vida passou-os completamente retirado das 
agitações politicas. Morreu com 81 annos de eda- 
de. Segundo o que afirma José Agostinho de 
Macedo, encontrou se no seu espolio um livro 
iutitulado Conta. corrente com os pobres, e por el- 
le se viu que todos os rondimentos que autcria 
como conego doutoral da sé de Evora, passavam 
integralmente para as mãos da pobreza. Riear- 
do Raymundo Nogueira foi eleito socio da Aca 

demia Real das Seicneias, o seu elogio historico 
foi escripto, conforme dissémos, por José Agosti- 
nho de Macedo, que era seu particular amigo, 
e passa por ser uma obra prima no seu genero. 
Além das obras já citadas, escreveu: À serra de 
Cintra, Lisboa, 1514; é uma descripção poetica, 
que saiu sem o seu uome; Varias poesias, que se 
publicaram auonymas na Collecção de Poesias 
ineditas dos melhores autores portuquezes, que saiu 
cm 1:04, por diligeucia de José Balbino Barbo- 
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sa de Aranjo, depois visconde de Telheiras; Pre- 
lecções de Direito patrio, que fez no anno lectivo 
de 1795 a 1796; fôram publicadas posthumas, coin 
um prefacio do editor, no Justituto, de Coimbra, 
vol. VI, pag. 233 e seguintes, e reproduzidas na 
Revista do instituto dos advogados, do Brazil, 
nos tomos de 1863 e seguintes. 

Nogueira (Jiodrigo Zagallo). Cavalleiro e 
ecommendador da ordem de Christo e da de Nos- 
sa Senhora da Couceição, doutor em Medicina 
e cirurgia pela Universidade de Lovaina, eirur- 
gião approvado pela Escola Medico-Cirurgica de 
Lisboa, medico do hospital de Santo Espirito na 
cidade de Angra do lleroismo, socio correspou- 
dente da Sociedade de Seiencias Medicas de 
Lisboa, cte. N. em Thomar a 9 de dezembro de 
1819, e fal. em Angra do Ileroismo em agosto de 
1905. Era filho de Mannel Joaquim Nogucira, fi 
dalgo da Casa Real, commendador da ordem de 
Nossa Senhora da Conceição e juiz de fóra dos 
Açõres. Em setembro de 1840 foi approvado na 
Escola Medico-Cirurgica de Lisboa, e em outu- 
bro do mesmo anno recebeu o diploma de dou- 
tor pela Universidade de Lovaina. Partiu depois 
para a ilha Terceira, ali exerceu a elinica até 4 
data do seu fallecimento. Exerceu muitos cargos 
de eleição popular, como o de vogal da antiga 
junta geral e do antigo conselho de districto, foi 
juiz e governador civil substituto, medico mu- 
nicipal, do hospital da Misericordia de Angra 
do Heroismo. Escreveu: Breve noticia sobre a to- 
pographia medica da cidede de Angra do Herois- 
mo, Angra, 1814; tem 2 mappas estatisticos; 
Proposições para serem defendidas na Escola Me- 
dico-Cirurgica de Lisboa, Lisboa, 1839; com- 
prehende a Dissertação sobre as hernias abdo 
minaes em geral e em particular da hernia in- 
guinal. Na Bibliographia açoriana, de Ernesto 
do Canto, vem o nome d'este illnstre clinico ci- 
tado, simplesmente, Jodrigo Zagallo Nogueira 
( Perecirense), tomo I, pag. 371; no tomo II, pu- 
blicado posthnmo, a pag. 241, encontram-se as 
seguintes publicações: Allocução au infante D. 
Luiz, quando visitou o asylo de infancia, pelo vi- 
ce-mordomo da mesa administrativa em 1 de no- 
vembro de 1858; saiu no Angrense, n.º 1027; Bre- 
ves e resumidas reflexões ácêrca d'um escripto pu- 
bticado n'esta cidude com o titulo: «Ilustrações 
sobre bexigas e sarampo», Angra. 

Nogueira (D. Vicente). Moço tidalgo, senador 
da Casa da Supplicacão e conego da sé de Lis 
boa. N. n'esta cidade em 1589, fal. em Roma em 
1654. Era filho do dr. Francisca Nogueira, caval 
leiro da ordem de S. Thiago, desembargador da 
Casa da Supplicação, juiz da corôa e do conse- 
lho de Estado. 1). Vicente Nogueira foi feito 
moço fidalgo aos 12 anuos de edade. Pelo seu 
graude talento contrahiu grande amizade com o 
condestavel de Castella D. Bernardino de Men- 
dóça e com o duque de Feria. Estudou Philoso- 
phia, graduou-se cm Cauoues, sendo depois se- 
nador na Casa da Supplicação, de cujo logar to- 
mon pessea 13 de março de 1613, e conego da 
cathedral de Lisboa. Era muito conheeedor das 
linguas grega, latina, caldaica, syriaca, arabica, 
italiana, franceza e castelhana; muito erudito 
na historia sagrada e profana, assim como na 
poesia, mathematica, musica e algebra. Sendo 
obrigado a sair de Lisboa em 1631, a fortuna 
tornon-se-lye propicia, tanto pclos logares qne 
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desempenhou, como pelas sympathias que gran- 
geou entre as pessoas da primeira gerarchia. Foi 
senhor de Rios Frios, referendario de ambas as 
assignaturas em Roma, conselheiro de sua ma- 
gestade catholica e cesarea, c camarista da Cha- 
ve dourada do archiduque de Austria Leopoldo. 
Fal. no palacio do cardeal Francisco Barberini, 
vice-canccllario da Egreja Romana. Escreveu 
uma Carta de Lisboa, a 28 de setembro de 1615, 
dirigida a Jacobo Augusto Tliuano, presidente 
do senado de Paris; esta Carta foi traduzida cm 
francez, e juntamente com a resposta de Thuano 
em latim a Vicente Nogueira, em 1616. Deixou 
manuscripta a segninte obra: Ielações tiradas 
de varios papeis para a historia d'el-rei D. Se- 
bastião, ete. Esta obra nunca se imprimiu, e o 
manuscripto conservava-se na livraria do conven- 
to de Christo, de Yhomar. No livro do sr. José 
Ramos-Coelho, O Primeiro marquez de Niza, då- 
se uoticia da correspondencia que D. Vicente 
Nogueira entreteve com aquelle illustre fidalgo, 
relativamente å compra de importantes livros 
no estrangeiro. V. n'este volume, pag. 10 a 72, e 
no livro acima indicado. 
Nogueira. Pov. ce freg. de Santa Christina, 
da prov. do Douro, conc, e com. de Louzada, dis- 
tricto e bisp. do Porto; 104 fog. e 336 hab. A 
pov. dista 4k. da séde do cone. e está situa- 
da proximo da estrada de Louzada a Paços de 
Ferreira. A mitra apresentava o vigario, que ti- 
uha 805000 réis de congrua e o pé daltar. A po- 
voação pertence 4 6.º div. mil. e ao distr. de re- 
erut. e ves. u.º 20, com a séde em Amarante. || 
Pov. e freg. de S. Pelagio, da prov. de Traz os- 
Moutes, cone., com. e distr. de Bragança; 93 
fog. e 420 hab. Tem escolas d'ambos os sexos e 
correio com serviço de posta rural. A pov. dista 
T k. da séde do cone. e está sitnada junto da ser- 
ra do mesmo nome. O eabido da sé de Bragança 
apresentava o cura, que tinha 55000 réis de con- 
grua eo pé d'altar. E” n'esta treg. que estã o 
santuario de N. S.!do Cabeço. Está n'um sitio 
despovoado, no alto «'um cabeço, d'onde l5e vem 
o nome. E’ templo muito antigo, mas não se sa- 
be quando, nem por quem foi edificado. A pov. 
pertence 4 5.º div. mil. e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 10, com a séde em Mirandella. || Pov. e 
freg. de Santa Maria, da prov. do Douro, conc. 
ce com. da Maia, distr. e bisp. do Porto; 257 fog. 
e 1:244 hab. Tem ese. do sexo mase. e uma fa- 
brica de moagens. A egreja parocbial dista 2 k. 
da séde do cone. O mestre escola da collegiada 
de Cedofeita apresentava o enra, que tinha réis 
408000 de congrua e o pé d'altar. A terra é mui- 
to fertil; cria muito gado bovino, que exporta pa- 
ra luglaterra. Pertence à 3.º div. mil. c ao distr. 
de recrut. e res. n.º 18, com a séde no Porto. || 
Pov. e freg. de S. Romão, da prov. do Minho, 
cone. e com. de Ponte da Barca, distr. de Vianna 
do Castello, arceb. de Braga; 110 fog. e 404 hab. 
A egreja parochial dista 3 k. da séde do cone. 
Tem caixa post A mitra apresentava o abbade, 
que tinha 3503000 réis de rendimento. A terra é 
fertil, e pertence à 3.º div. mil. e ao distr. de re- 
crut. e res. n.º 3, com a séde em Vianna de Cas- 
tello. Está n'esta freg. a Torre de Quinteila. || 
| Pov. e freg. de S. Thiago, da prov. do Minho, 
| conc.de V N. da Cerveira, distr. de Vianna do 
| Castello, arceb. de Braga; 59 fog. e 196 habitan- 

tes. Tem caixa post. A pov. dista Tk. da séde 
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do cone. c está situada a 4 k. da margem esquer- 
da dorio Minho. O abbade da freg. de Santa 
Marinha, de Alheira, apresentava o vigario, que 
tinha 308000 réis de congrua e o pé d'altar. No- 
gueira foi villa, consta ter sido fundada por D. 
Affonso YI, o Grande, rei de Castella e Leão, 
sogro do conde D. Henrique, em 1050, dando-a à 
egreja de S. Thiago, de Galliza. Foi couto da 
Casa de Bragança, que recebia o quinto dos fru 

etos. A pov. pertenee á 3.º div. mil. c ao distri- 
cto de recrut. e reserva n.º 3, com a séde cem 
Vianna do Castello. Nogueira foi annexada ao 
cone. de Valença por decreto de 12 de junho de 
1895, que extinguiu o de V. N.da Cerveira, mas 
voltor a este, depois de restaurado por decreto 
de 13 de janeiro de 1898. | Pov. c freg. de S. Pe- 
dro, da prov. de 'Fraz-os-Montes, conc., com. e 
distr. de Villa Real, arceb. de Braga; 209 fog. e 
768 hab. Tem escolas d'ambos os sexos e estação 
post. A pov. dista 6 k. da séde do conc. e está 
situada a 3k. da margem direita do rio Douro. 
A camara ecclesiastica de Braga apresentava o 
vigario, que tinha 4008000 réis de rendimento. 
A terra é mnito fertil; cria muito gado de toda 
a qualidade, c tem muita caça. Pertence à 6.º 
div. mil.c ao distr. dc recrut. e res. n.º 13, com 
a séde em Villa Real. || Povoações nas tregue- 
zias: N. S.* d'Assumpção, de Aboim da Nóbrega, 
cone. de Villa Verde, distr. de Braga. || Santa 
Maria, de Alcofra, conc. de Vouzella, districto 
de Vizcu. || S. Geus e cone. d'Arganil, distr. de 
Coimbra. || S. Martinho, de Avessadas, cone. de 
Marco de Canavezes, distr. do Porto, || Santa Te- 
cla, de Basto, conc. de Celorico de Basto, distr. 
de Braga. l|S. Migucl, de Bobadella, cone. de 
Boticas, distr. de Villa Real. || Ilha da Madeira 
e distr. do Funchal: 5. Loureuço, de Camacha, 
conc. de Santa Cruz, e S. Sebastião e conc. de 
Camara de Lobos. |; Santa Maria Magdalena, de 
Chaviães, conc. de Melgaço, distr. de Vianna do 
Castello. | Santa Maria, de Cossourado, coue. de 
Paredes de Coura, do mesmo distr. | S. Pedro, 
de Cotta, conc. e distr. de Vizeu. || S. Cypriano, 
conc. de Rezcude, do mesmo distr. || N. S.? da 
Anuunciação, de Espariz, cone. de Táboa, distr. 
de Coimbra. || S. Migucl, de Fontellas, cone. de 


Peso da Regoa, distr. de Villa Real | S. Sebas- | 


tião, de Fornellos, conc. de Santa Martha de Pe- 
uaguião, do mesino distr. || Santo André, de Gon- 
domar, couc. de Villa Verde, distr. de Braga. || 
Sauta Cruz, de Juvim, conuc. de Gondomar, dis- 
tricto do Porto. || S. Martinho, de Manecllos, 
conc. de Amarante, do mesmo distr. || Santa Ma- 
rinha do Zezere, conc, de Baião, do mesmo dis- 
tr. ] O Salvador, de Medrões, cone. de Santa 
Martha de Penaguião, distr. de Villa Real. || 
Santo Estevão, de Moldes, conc. de Arouca, dis 
tr. de Aveiro. || Santa Maria, de Moledo, cone. 
de Castro Daire, distr. de Vizeu. || S. Paio, de 
Mozellos, cone. de Paredes de Coura, districto 
de Vianna do Castello. || S. Lourenço, de Navar- 
ra, couc. e distr. de Braga. || S. Verissimo, de Ne- 
vogilde, cone. de Louzada, distr. do Porto. || San- 
ta Maria, de Outeiro, concelho de Cabecci- 
ras de Basto, districto de Braga. ||S Miguel, 
de Passé, couc. de Villa Verde, do mesmo 
distr. | S. Salvador, de Paderne, conc. de Melga- 
gaço, distr. de Vianna do Castello. | Santa Ma- 
rinha, de Padornello, cone. de Paredes de Conra. 
do mesmo distr. | S. Pedro, de Paraizo, cone. de 
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Castello de Paiva, distr. de Aveiro. || Santa Ma- 
ria e couc. de Paredes de Coura, distr. de Vian- 
ua do Castello. || S. Martinho, de Pecegueiro, 
conc. de Sever do Vouga, distr. de Aveiro. || S. 
Migucl, de Rans, conc. de Penafiel, districto do 
Porto. | N. S. das Dóres, de Rebordello, conc. 
de Amarante, do mesmo distr. || Santa Maria, de 
Refoios do Lima, cone. de Ponte do Lima, distr. 
de Vianna do Castello. || S. Pedro, de Så, cone. 
de Arcos de Valle -de-Vez, do mesmo distr. || O 
Salvador, de Travanca, cone. de Amarante, distr. 
de Porto. || Santa Eufemia e conc. de Penclla, 
distr. de Coimbra. || S. Pedro e conc. de Porto de 
Moz, distr. de Leiria. || S. Mamede de Sádão, 
cone. de Grandola, distr. de Lisboa. || Santo 
Aleixo, cone. de Montemór-o-Novo, distr. de Evo- 
ra. || S. Pedro, de Jugueiros, conc. de Felgueiras, 
distr. do Porto. || S. Thiago, de Faia, concelho 
de Cabeceiras de Basto, distr. de Braga. 

Nogueira de Andrade (Paulo). Pidalgo da 
Casa Real, cavaileiro professo da ordem de 
Christo, familiar do Santo Officio e secretario do 
Registro das Mercês. N.em Lisboa a 16 de abril 
de 1679; ignora-se a data do fallecimento. Era 
filho de Amaro Nogueira de Andrade, fidalgo da 
Casa Real, cavallciro da ordem de Christo e sc- 
cretario do Registro das Mercês, e de D. Jose- 
pha de Brito. Tendo estudado a lingua latina, 
humanidades e philosophia, applicou-se mnito 
à pocsia. Pertenceu à Academia dos Applicados, 
onde mcreceu sempre os applausos dos seus col- 
legas. Celebraudo esta academia o certame eu- 
charistico cm 1724, na casa que estava junto 4 
portaria do couvento da Graça, com um grande 
numcro de versos, latinos e portuguezes, dedi- 
cadosao assumpto do mesmo certame, alcançou 
os premios destinados a remunerar as melhores 
poesias. Foi tambem admittido na Academia dos 
OUccultos, instituida na casado conde de Villar 
Mayor, seu secretario, e ali compoz muitas poe- 
sias sobre diversos assumptos, que sè propuze- 
ram. D'elle parece ter-se publicado unicamente: 
Doze oitavas portuguezas á morte do Serenissimo 
Hei D. João V; sairam a pag. 46 da Collecção de 
Poesias, que a este assumpto fizeram os acade- 
micos da Academia dos Occultos, Lisboa, 1750; 
dois Sonetos e uma Silva Pastoril, à morte do 
marquez de Valença D. Francisco Paulo de Por- 
tugal; sairam a pag. 94, 95 e 115 da Collecção 
de Poesias, que a Academia dos Occultos dedi- 
cou a este assumpto. Deixou manuscripto: Arte 
Poetica Lusitana, e Conferencias academicas, em 
2 tomos. 

Nogueira e Arcos. Pov. e freg. de S. João 
Baptista, da prov. do Minho, conc., com., distr. 
e arceb. de Braga; 156 fog. e 6S7 hab. Esta fre- 
guezia cra chamada até maio de 1891 Nogueira 
e Arcos, oragos S. João Baptista c S. Paio. À 7 
d'aquelle mez, um decreto desanuexou d'ella a 
freg. dos Arcos para os effeitos administrativos, 
e depois tambem para os effcitos judiciaes e ci- 
vis, por decreto de 28 de dezembro de 1895. No 
entretanto tem-se continuado a chamar Nogueira 
e Arcos. Tem cse. do sexo mase. e est. post. Esti 
situada na margem do rio Este, abaixo da ponte 
de Santa Martha. Os herdeiros de Vasco Xavier 
Brandão Velho Barreto Sotto Maior, da cidade 
de Vianna do Castello, apresentavam o abbade, 
que tinha 2505000 réis de rendimento. A pov. é 


| muito antiga, pois já existia em 904, segundo uns 
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antigos documcutos. Foi villa da condessa D. 
Toda Duina, mulher do conde Hermenegildo, 
paes da condessa D. Ilduára, que casou com o 
conde D. Nuno Avites. Nas partilhas feitas no 
anno 1927, coube esta villa 4 condessa filha, que 
comprou aqui muitas fazendas a diversos fidalgos 
e senhores, até ao anno de 1016. Por morte de 
D. Ilduára, herdou sua filha, a condessa D. Gon- 
“tredo, metade d'esta villa, c a outra metade ficou 
ao conde D Nuno Mendo, seu sobrinho. A pov. 
pertence 4 3.2 div. mil. e ao distr. de recrut. e 
res. nº 8, com a séde em Braga. 

Nogueira de Baixo. Pov. na freguezia de S. 
Thiago, de Cepões, cone. ¢ distr. de Vizeu. 

Nogueira de Barros (José Antonio). Cirur- 
gião pela Escola de Lisboa, dontor em Medicina 
e Cirurgia pela Universidade de Rostock; vice- 
consul de Portugal em Angra dos Reis, cavalleiro 


da ordem de Christo, guarda-roupa honorario 


d'el-rei D. Pedro V, socio correspondente do 
Atheneu Pernambucano, do Instituto Pharma- 
centico do Rio de Janciro, do Gremio Littera- 
vo Portuguez da mesma cidade, e de outras as 

sociações litterarias do Brazil, etc. N. em Oeiras 
a3 de janeiro de 1811; ignora se a data do fal- 
lecimeuto. Era filho de José Nogueira de Abreu 
e de D. Gertrudes Joaquina de Barros. Pican- 
do orphão de pacainda qa infancia, deveu aos 
cuidados maternos a sua educação, estudando 
particularmente o curso de humanidades, e nas 
aulas respectivas, desenho c architeetura, depois 
a cirurgia, chimica e pharmacia. Envolvido nas 
perseguições do partido absolutista em 1828, 
viu-se obrigado a homiziar-se para sua seguran- 
ga, e procurou abrigo nas terras do sul do rio 
Tejo, e viveu successivamente refugiado em Ca- 
parica, Azeitão e Setubal, até que em 1831 con- 
seguiu emigrar para o Brazil, dirigindo-se a Per. 
nambuco. Saindo d'ali para Buenos Ayres a bor- 
do d'um navio, que por causa forçada foi obriga- 
do a arribar a Angra dos Icis, permaneceu n'esta 
cidade exercendo a cirurgia, e passado algum 
tempo as fancções de vice-consul de Portugal, 
para qne foi uomeado, e confirmado pelo gover- 
no de D. Maria Il. Em 1840 transferiu-se para 
o Rio de Janeiro, onde fundou uma casa de san- 
de, primeiro estabelecimento d'este genero que 
appuareceu na capital do imperio, e onde no 
anno de 1350, por oecasião da primcira inva- 
são epidemica da febre amarella, fôram recolhi- 
das e tratadas 200 praças da guarnição da nan 
pertugueza Vasco da Gama. Recolhen ainda mais 
um avultado numero de docntes portuguezes, em 
virtude dy contrato que, para esse cffeito, fizera 
com a Sociedade Portugueza de Beneficencia. 
No anno seguinte deixou o Rio de Janeiro e veiu 
para Portugal, indo estabelecer se em Valença, 
para ali crear um collegio de instrueção secun- 
daria, cuja direecão conciliava com o exercicio 
da clinica. Por alvará de 4 de maio de 1857 foi 
nomeado guarda-roupa honorario d'el-rei D. Pe- 
dro V. Quando em 1872 a colonia portugueza no 
Rio de Janciro, e a imprensa fluminense, em 
que ella podia ter voz, se declaron contraria Á 
permanencia ali do econsul geral Antonio d'Al- 
meida Campos, fôram lembrados para o substi- 
tuir o conselheiro Duarte Nazareth eo dr. No- 
gucira de Barros. A este proposito lhe fizeram 
os maiores elogios. Nas horas de que podia dis- 
pôr dos seus trabalhos, cntregava-se 4 litteratn 
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ra ameua, compondo varios dramas, romances, 
ete.; de que apontaremos os seguintes: A må mu- 
lher; episodio d” 1828a 1830 romance, Rio de Ja- 
neiro, 181%;saiu depois tambem no Riode Janeiro, 
eom o titulo: A má mulher; romance original of- 
fereeido à sociedade portugueza « Dezesetis de setem- 
bro» do Rio de Janeiro: Auna Giovel; episodio de 
1661, Rio de Janeiro, 1847; Mathilde, ou o erro 
reparado, Rio de Janeiro, 1819; O Sebastianista 
(1817 a 1820), Lisboa, 1356; Rachel Baezo) episo- 
dio de 1610, Lisboa, 1857; O Monge de Olinda; 
fôram publicados em Pernambuco os primeiros 
capitulos no .Jornal do Recife, em 1859, mas pa 

rece que se não concluiu; Cartas de Manuel Ta- 
garella do Rio de Janeiro a sen primo Angelo de 
Santo Aleixo de Pernambuco; sairam em 1359 no 
Eiberal de Pernambuco; O Pirata negro, drama 


| em 3 actos; imprimiu-se no Rio de Janciro em 


1861, foi offerecido ao estadista Antonio Rodri- 
gues Sampaio; a acção passa-se em Lisboa na 
epoca da febre amarelia em 1857. Escreveu tam- 
bem as comedias: Uma entrevista à meia noite, 
Os encantos que o fado tem, O caixeiro physiono- 
mista. 

Nogueira de Castello (Joaquim Bernardo 
de Mello) Tenente-coronel de engenharia. N, 
em Santarem em 1797. Foi governador das pra- 


ças de Peniche c do forte de Caparica. Escre- 
veu: Circuito da ilha Terceira, dividido em oito 


districtos militares, força de cada um e 98 logares 
accessiveis, ete., traçado e orientado em 1831. E" 
uma planta d'aquella ilha ao tempo em que ali 
esteve o autor por occasião de memoraveis suc- 
cessos de 1829. Foi lithographada em Lisboa em 
1543; acompanha-a uma serie de documentos re- 
lativos aos serviços militares do autor, e eartas 
de agradecimento das pessoas a quem maadára 
esta planta. D'esta obra parece que se tiraram 
muitos poucos cxemplares, mas em tres edições, 
seudo a segunda accrescentada, uão só em nume- 
ro de paginas, mas com outra estampa colorida, 
isto é a planta da freguezia de S. Paulo dos 
Biscoitos, da Terceira, incluindo os reductos de 
Porto e Rua Longa, ete. A 2." edição tem a data 
de 1816, Lisboa, e traz o retrato do autor em 
lithographia, e a da 3.º é de 1853. Esereveu mais: 
À grande acção do dia 11 de agosto de 1829 na 
villa da Praia da Victoria da ilha Terceira, ar- 
tigo publicado no n.º 128 do jornal o Aguia. 

Nogueira de Cima. Pov. na freg de S. Thia- 
go, de Cepões, cone. c distr. de Vizcu. 

Nogueira Coelho (Filippe José). Cavalleiro 
professo na ordem de Christo; bacharel formado 
em Leis pela Universidade de Coimbra. N. em 
Villa Real, e viveu no seculo xviir. Exerceu no 
Brazil cargos de magistratura, começando pelos 
de ouvidor, provedor, e intendente do ouro na 
capitania de Matto Grosso. Escreveu: Princi- 
pios de Direito divino, pnblico, universal e das 
gentes, adoptados pelas ordenações e leis novissi. 
mas, etc., Lisboa, 1773; Æ novamente accrescen- 
tado com as remissões das leis extravagantes até 
o anno de 1176, Lisboa, 1777; Memorias chronolo- 
gicas da capitania de Matto Grosso, principal- 
mente da Provedoria da Fuzenda Real e Inten- 
dencia do ouro; publicadas pela primeira vez ua 
Revista Trimensal do Instituto do Brazil, tomo 
XIII, de pag. 137 a 199. 

Nogueira do Cravo villa e freg. de N. 8." da 
Expectação, da prov. do Donro, conc. e com. de 


89 


NOG 


Oliveira do Ilospital, distr. e bisp. de Coimbra; 
500 fog. e 1:991 hab. Tem escolas d'ambos os 
sexos, corrcio com serviço de posta rural, Mi 
sericordia, pharmacentico, feira de S. Thiago, 
em 1 de maio A pov. dista 3 k. da séde do corre. 
e está situada na estrada de Oliveira do Hos 
pitala V. N. de Sub-Avô, a 4 k. da margem di- 
reita do rio Alva. A mitra apresentava o prior, 
que tinha 5003100 réis de rendimento. À pov. é 
muito antiga, c foi séde de concelho com jnsti- 
ças proprias. 1). Affonso Henriques deu-lhe foral 
com todos os privilegios do de Avô, em maio de 
1177; el-rei D. Mannel den The foral novo, em 
Lisboa, a 12 de setembro de 1514. A terra é mui 
to fertil, cria bastante gado, e tem eaça. Per- 
tenee á 5." div. mil. e ao distr. de recrut c res 
n.º 23,eom a séde em Coimbra. || Pov. e freg. de 
S. Christovão, da prov. do Douro, cone. e com 


de Oliveira de Azemeis, distr. de Aveiro, bisp | 


do Porto; 117 fog. e 111 hab. Tem ese. do sexo 
mase., est. post., fabrica de manteiga, feira de 
gado à 27 de cada mez. A pov. dista 6 k. da séde 
do cone. e está situada em terreno elevado e le 
vemente aecidentado. Os marquezes de Marialya 
apresentavam o abbade, que tinha 3005000 réis 
de rendimento, fóra os benesses. Passa -lhe a SO 
o ribeiro de Nogueira, atravessado por nma boa 
ponte de pedra, de um só ateo, feita pela eama- 
ra municipal de Oliveira de Azemeis em 1844. A 
terra é muito fertil, eeria mnito gado bovino, 
que exporta em grande quantidade para Ingla- 
terra. Fabrica se aqui muita manteiga de vacea, 

ue 
o caça, e é abundante de madeiras, principal 
mente de pinheiros. À cgreja matriz é nma das 
melhores da comareg. Foi eonstrnida no princi- 


se exporta muito para o Porto. Appareee | 


pio do seculo xvir, de boa eantaria, com um adro | 


magnifico, e está situada n'um sitio vistoso e 
agradavel. No sitio do Moinho do Pintor, d'esta 
froguezia, la uma boa mina de eobre. A povoa- 
ção pertence à 5." div. mil. e ao distr. de recrut 
e res.n.º 24, com a séde em Aveiro. 

Nogueira Molarinho (José Arnaldo). Grava- 
dor, abridor de eunhos para medalhas. N. em 
(iuimarães em 1828, e fal. no Porto em 15 de fe- 
vereiro de 1907. Reecbeu apenas uma instrueção 
muito elementar, trabalhando na oficina de ou- 
rivesaria de seu pae. Em 1853 foi para o Porto, 
e dedicando-se especialmente å gravura, para 
que sempre manifestou execpcionaes aptidões, 
produziu bellos trabalhos, que lle deram grande 
notoriedade no paiz, Em 1875 saiu de Portugal, 
indo a Paris visitar a exposição, commissionado 
pelo governo. Dos seus trabalhos citaremos as 
medalhas do ecutenario do marquez de Pombal, 
mandadas ennhar pela Universidade de Coimbra; 
do monumento crigido a D Pedro IV, em Lis 
boa; da Real Associação dos Architectos e Ar 
cheologos Civis; do monumento levantado a D 
Pedro 1V, na cidade do Torto; do Palacio de 
Crystal; do eentenario do infante D. Henrique; 
da inauguração da ponte Maria Pia; o medalhão 
com o retrato do concgo Alves Mendes, ete Da 
sua ollicina, que elle conservou sempre u'nma mo- 
desta simplicidade primitiva, sairam outros tra 
halhos apreciaveis, como sinctes, miniaturas, 
brazões c emblemas trabalhados com arte deli- 
cada 

Noguelra da Montanha. Pov. e freg. de S 
Miguel, da prov. de Traz os Montes, concelho e 
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eom. de Chaves, distr. de Villa Real, areeb. de 
Braga; 235 fog. e 907 hab. Tem ese do sexo mase. 
e est. post. A pov. dista 9k. da séde do cone, e 
está situada na estrada de Chaves a Murça. A 
mitra apresentava o reitor, que tinha 1208000 
réis de rendimento. A terra é fertil; eria muito 
gado de toda a qualidade, e nos s2us montes ap- 
pareee caça eom abundaneia. E' nos limites d'es- 
ta freg., na Ribeira de Terva, que existe o Poço 
das Freitas, que fiea entre Ardões, Nogueira e 
Sapellos, que eram minas de ouro, no tempo dos 
romanos, que d'elle extrahiram grandes riquezas. 
(Y. Portugal, vol. III, pag 608). A pov. perten- 
ce 4 6.º div. mil. e ao distr. de reerut. e res. n° 
t9, com a séde em Chaves. 

Nogueira da Regedora. Pov. e freg. de S. 
Christovão, da prov. do Douro, cone. e com. da 
Feira, distr. de Aveiro, bisp. do Porto; 421 fog. 
e 1:559 hab. Tem ese. do sexo mase. e est. post. 
A pov. dista 10 k. da séde do cone. A egreja pa- 
roeltial está situada proximo da ribeira que vae 
desaguar n'uma lagõa junto ao mar. O reitor do 
mosteiro de conegos seculares de S. João Evan- 
gelista, loios, da Feira, apresentava o eura, que 
tinha 708000 de rendimento, fóra os benesses. A 
terra é muito fertil e saudavel; eria muito gado 
de toda a qualidade. Pertence 4 5.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 24, com a séde em 
Aveiro. 

Nogueira e Ribeira. Duas pequeuas povoa- 
ções reunidas, ua freg. de S. Ciemente, de Bas- 
to, conc. de Celorico de Basto, distrieto de Bra- 

a. 
F Nogueira da Rocha (Julio Laureano Patri- 
eio). Bseriptor e jornalista. N. em Lisboa a 17 de 
março de 1355,sendo filho de Custodio José da 
Rocha, typographo da Academia Real das Seien- 
eias, e de D. Maria José Nogueira da Rocha. 
Socio da Associação dos Jornalistas, membro eor- 
respondente do Retiro Litterario do Rio de Ja- 


| neiro, e um dos revisores do Diario de Noticias. 


Collaborou no «Jornal Ilustrado, Hpoca, Re- 
volução, Republica Portugueza, Zoophilo, Partido 
do Povo, Universo Ilustrado, Novidades, Beco 
Miehaelense, de Ponta Delgada; Lanterna, do Por- 
to. cte. Esereveu: À Rosa branca de Lisboa, ro- 
mance, Lisboa, 1874; A vingança de Raul, ro- 
mance, 2 tomos, Lisboa, 1516; O favorito de D. 
Afouso VI, drama historico em 3 actos, Lisboa, 
1379; Operarios e agiotas, drama de costumes em 
3 actos, Lisboa, 1532; Jiqueza do trabalho, idem, 
em 3 actos, Lisboa, 1382; O Rei pequeno, revista 
em 3 actos, Lisboa, 1883; A" roda da politica, re- 
vista em 4 uetos, Lisboa, 1381; Tribulações d'uma 
solteirona, comedia em 1 acto, Lisboa, 1878; Iei 
de ser deputado, idem, 1 acto, Lisboa, 1830; Mes- 
tre fóra, idem, 1 acto, Lisboa, 1880; Uma victi- 
ma da tragedia, idem, 1 aeto, Lisboa, 1581; Sem 
amor e sem cochicho, idem, 1 aeto, Lisboa, 1381; 
Os sobrinhos da Condessa, idem, 3 aetos; Uma 
santinha de carne e osso, idem, laeto, Lisboa, 
1832; Då Deus nozes..., idem, 1 acto, Lisboa, 
|S76; Anda uma cansa no ar, idem, 1 aeto, Lis- 
boa, 1884; Os incendiarios de Alcoy, romance ori- 
ginal, baseado em Jfaetos du ultima guerra de 
Hespanha, Lisboa, sem data; O capricho da vis- 
coulessa, comedia em 1 acto, em verso, Lishoa, 
1885; Um inimigo de mulheres, comedia em 1 acto, 
Lisboa, 1885; Lisboa no palco, 3 actos; Carapnça, 
Os pontos nnas ii, revistas, sendo esta ultima de 
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collaboração com Baptista Machado Com o tal- 
lecido jornalista João de Mendonça, adaptou á 
scena portugueza uma zarzuella hespauhola, com 
o titulo Uma tourada no Ribatejo. e outras: e 
varias peças antigas, como As Guerras do dle- 
crime Mangerona, de Antonio José, o Jules; O 
dr. Manuel Mendes Enxundia, cete. 

Nogueira Sampaio (José Augusto). Doutor 
em Medicina e Cirurgia pela Universidade de 
Lovaiua, antigo interuo no Hospital Civil e Hos- 
píeio da Maternidade da mesma eilade; medieo 
do partido da camara municipal de Angra do He. 
roismo, € professor de Chimica no lyceu da mes- 
ma cidade, cte. N. eu Angra do Heroismo a 11 
de dezembro de 1827, oude tambem fal. a 25 de 
julho de 1990. Era filho do cirurgião de brigada 
Maunel Gomes Sampaio, e de sua mulher D. Gui- 
lhermina Candida Nogueira Sampaio. Começou 
os scus estudos preparatorios em Angra sob a 
direeção do deão Nareiso Antonio da Fonseca c 
do P. Jeronymo Emilio de Andrade. Aos 15 an- 
vos ineompletos matriculou-se na Universidade 
de Coimbra, no intuito de seguir o curso de Me- 
dicina, obtendo nos dois primeiros annos da fa- 
culdade de Mathematiea e de Philosophia o 2.º 
accessit em ambas as aulas d'aquelles annos. Em 
seguida matriculou-se no 3.º annode Philosophia, 
ultimo dos preparatorios para a faculdade de 
Mediciua, fazendo aeto em outubro de 18t6, em 
cousequeneia de terem sido interrompidas as au- 
las da Universidade, por eausa do movimento 
politico da revolução do Minho. Reeeando a con- 
tiuuação das couvulsões revolueionarias, que já 
em 1844 haviam determinado o eneerramento da 
Universidade, resolveu ir seguir a sua carreira 
de Medicina no estrangeiro, e eseolheu a Uni- 
versidade Catholica de Lovaiua, a mais antiga 
da Belgica, onde se contavam professores de alto 
valor scientifico, como Vau Beneden, Th. Sch 
soann, Hubert, Van Kempen, e nutros, de quem 
elle foi diseipulo. Em outubro de 1847 matricu- 
lou-se no 1.º anno da faculdade mediea d'esta Uni- 
versidade, c no fim de anuo e meio fez o seu pri- 
meiro exame, o de candidatura, no qual obteve 
a classificação de maior distincção, passaudo de- 
pois para o curso de doutorado, que concluiu em 
outubro de 1850, sendo graduado com o titulo 
de maior distincção, defendendo depois theses 
publicas, em eujo acto foi approvado por accla- 
mação (Stante pede), de que se lhe mandou pas- 
sar um diploma espeeial, além da sua carta de 
formatura, e que foi referendado pelo nosso em- 
baixador em Bruzellas. Poueos mezes depois do 
sen primeiio exame de candidato, foi nomeado 
interno na maternidade de Lovaina, e depois de 
scis mezes d'este internato foi a outro eoncurso 
para o logar de interno no Hospital Civil de 
Lovaina, exercendo durante um anno as funeções 
de iuterno de cliniea mediea, e outro auno as de 
interno no serviço de cliniea eirurgiea. Além do 
diploma justificativo d'estes empregos que exer- 
ceu n'uma Universidede extrangeira, possuia at- 
testados os mais hourosos passados pelos dire- 
etores do referido hospital. Chegando a Lisboa 
em uovembro de 1850 requereu exame de habi- 
litação para exercieio da cliniea em Portugal, e 
devendo este exame durar oito dias, foi appro- 
vado plenamente uo fim de quatro dias. Pela es- 
eola Mediea de Lisboa, onde se realisou o exame, 
se lhe passou un diploma, qude se declara, que 
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o dr, José Augusto Nogucira Sampaio fôra ap- 
provado, e estava lrabilitado a exercer a sua 
profissão cm todo o paiz. Nos fins de dezembro 
d'esse anno chegou à ilha Terceira, onãc resol- 
veu fixar a sua residencia junto de sua familia, e 
deseu pac,ji então em cdade muito avançada. 
Casou em 8 de fevereiro de 1851 com D. Emilia 
Augusta da Silva Sampaio. Em 1852 entrou no 
serviço de cirurgião cffeetivo do Hospital de San- 
to Espirito de Angra do Heroismo, logar que até 
eutio fôra sempre excreido por seu pae. Pres- 
tou os mais relevantes serviços durante muitos 
annos, « quaudo pediu a sua exoneração em 1888, 
a mesa administrativa concedeu-ll'a pezarosa- 
mente, agradeeendo todos esses importantes ser- 
viços, confessando que a sua falta diflieilmente 
seria substituida, No anno de 1857, tendo falle- 
cido o dr. Bettencourt Pitta, foi o dr. Sampaio 
uomeado medico do partido inunieipal, tendo 
exereido este logar gratuitamente durante os ul- 
timos tres aunos anteriores. N'esse mesmo anuo, 
estando vago o logar de delegado do Consellio 
de Saude Publiea do Reino, que tambem era 
exercido pelo dr. Pitta, a elle conecrreu o dr. 
Sampaio, que foi nomeado, e eujas funcções 
exerceu com louvor até 1869em que, pela nova 
organisação do serviço de Saude, passon a ter 
o titulo de Delegado de Saude, eujas funcções 
tambem exerceu até 1877, em que passou a ge- 
rir a Estação de Saude de Angra por fallecrmen- 
to do guarda-mór de Saude, Antonio José de 
Amorim, Em 1896 pediu a exoneração d'este lo- 
gar, para o ceder a seu filho, o ar. dr. Alfredo da 
Silva Sampaio, logar em que ainda se conserva. 
Em 1855 serviu como cirurgião-mór da guarnição 
de Angra, e pelos seus bons serviços foi nomea- 
do eirurgião ajudante dos ecrpos do exereito, pe- 
la ordem do dia n.º 3de 31 de agosto d'esse an- 
no. Em 1974, grassando na guarnição do castello 
de S. João Baptista, de Angra, uma grave epi- 
demia de febres typhoides estabeleceu-se uma 
enfermaria militar no hospieio civil d'aquella ci- 
dade, que foi confiada à direcção do dr. Sampaio. 
Como prova dos seus bons serviços fôram-lhe eon- 
feridas as honras de cirurgião ajudante houora- 
rio dos corpos do exercito, pela ordem do dia n.º 
36, de 1884. Em 1852 foi eleito eamarista, eargo 
que exerecu de 1852 a 1854. Por varias vezes foi 
nomeado procurador 4 Junta Geral do Districto, 
e depois vogal do eonselho do distrieto, cargo 
que conservou até à extineção d'este tribunal. 
U dr. Nogueira Sampaio foi membro da Soeieda- 
de Agricola de Angra, desde a sua fundação até 
à sua substituição pelo Conselho de Agricultura, 
de que sempre fez parte. Foi elle que, junta- 
mente com o eonde da Praia da Victoria e João 
Marccllino, levaram a cffeito a primeira c nurca 
Exposição Agricola-ludustrial, que se realisou 
n'aquella cidade. Em 1560 foi nomeado director 
do Posto Meteorologico de Angra, que desde en- 
tão tem funccionado, c cujos trabalhos fóram des- 
de logo apreerados pelo Observatorio de Utrecht 
e pelos observatorios americanos. Estas fuucções 
fôram exercidas gratuitamente. Em 1857, tendo 
sido creada a cadeira de physica e chimica no 
Lyeeu Nacional de Angra, e aberto o respectivo 
eoucurso, foi o dr. Sampaio a Lisboa tomar par- 
te n'esse mesmo concurso, sendo logo nomeado 
professor proprietario, logar que conservou até 
ao fim do auno lectivo de 13% a 18J7, requereu- 
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do cutão a sua aposcutação por se achar ao abri- 
go da lei para similhante concessão. Sendo pro-. 
fessor, foi nomeado reitor do mesmo lyceu, logar 
que exereeu até à nuva reforma da instrucção 
secundaria, e que tornou ineompativeis as fun- 
eções de professor eom as de reitor. Teve o en- 
cargo de varias commissões seientificas, em que 
se contam, entre outras, a de ser encarregado 
em 1854 pela Camara Munieipal de Angra para 
estudar o Coccus, que então devastava os laran 

jaes da ilha, sendo o seu relatorio publicado no 
Panorama, vol. IX. Em 1856 analysou as aguas 
mincracs da Sarreta, e enviou o resultado dos 
seus trabalhos á Sociedade Pharmaceutica Lu- 
sitana, que lhe couferiu o diploma de socio cor- 
respondente. Na confecção da flóra dos Agôres 
prestou poderoso auxilio ao botanico americano 
o dr. Trillitz, que se lhe confesson profundamen- 
te reeconheeido. Publicou em 1856, em Angra: 
Dissertação sobre o aborto medico provocado. 

Nogueira é São Claudio. Pov. e freg. de S. 
João Baptista, da prov. do Minho, a que está 
annexa a antiga freg. de S. Claudio; eone., com 
e distr. de Vianna do Castello, areeb. de Braga; 
111 fog. e 503 hab. Tem ese. do sexo mase. e eor- 
reio com serviço de posta rural. A pov. dista 10 
k. da séde do cone. Pertence å 3.º div. mil.e ao 
distr. de reerut. e res. n.º 3, eom a séde em Vian- 
na do Castello. 

Nogueira Sassettl (Ricardo Raymundo de). 
Doutor em Medieina e Cirurgia pela Universi- 
dade de Lovaina. N. em Cintra, a 17 de junho 
de 1819, sendo filho de Vietor Carlos Sassetti e 
de D. Anua Sassetti. Recebeu em 18420 grau de 
doutor em Medicina c cirurgia na Universidade 
de Lovaina, ondo seguiu o respectivo curso. Vol- 
tando a Portugal, partiu depois para o Rio de Ja- 
neiro, onde se dedicou ao exereicio da sua pro- 
fissão, tendo antes defendido these perante a 
respectiva faculdade do Medicina em 1846, a 
qual se publieou, com o titulo: Algumas propo 
sições sobre a Medicina em geral; these apresenta - 
da á faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, e 
sustentada em 12 de dezembro de 1846, conforme 
mandam as leis em vigor, Rio de Janeiro, 1816. 
O dr. Nogueira Sassetti casou em 1848. Tempo 
depois, uma apoplexia o impossibilitou de prose 
guir na carreira, que promettia um futuro bri- 
lhante e auspicioso, e por esso facto teve de sair 
do Brazil, e procurar novamente nos ares patrios 
lenitivo aos seus padecimentos. Viveu alterna- 
damente em Lisboa e em Cintra por alguns an- 
nos, padecendo bastante da paralysia, até que 
em 1891 foi para França para a companhia de 
sua unica filha que easara com um inglez, e ali 
falleceu a 17 de março de 1897. 

Nogueira da Silva (Francisco Augusto). 
Gravador em madeira e jornalista. N. em Lisboa 
a 26 do setembro de 1830, onde tambem fal. a 13 
de março de 1868. Era contemporaneo de Ma- 
nucl Maria Bordallo Pinheiro e de José Maria 
Baptista Coelho, os dois artistas quo primeiro 
cultivaram a gravura em madeira em Portugal, 
e aelle cabe o merito de a reformar e desenvol- 
ver, seguindo de mais perto os progressos a que 
ella tinha chegado no estrangeiro. Muito cedo 
começon a revelar a sua vocação para o desenho, 
entrando aos 12 annos para a oficina de abrido- 
res do Arsenal do Exercito, onde os rapidos pro- 
gressos, que fez, lhe mereceram as sympathias 
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de seus mestres, que o animavaim à empreender 
mais activos estudos, para o que se matriculou 
ua Real Academia das Bellas Artes, porém, vou- 
eo tempo ali se conservou, porque sens paes não 
o deixaram continuar n'aquelles estudos, para o 
fazerem assentar praça d'aspirante de marinha, 
earreira que desejavam elle seguisse. Para obc- 
decer à vontade de seus paes, Nogueira da Sil- 
va sujcitou-se, calando as suas aspirações d'ar- 
tista, mas applieava-se mais ao estudo do dese- 
nho, que cra todos os seus sonhos, do que ao 
curso que fôra obrigado a seguir, Arrostando 
contra a vontade paterna, abandonou a marinha 
em 1853 ou 1854, oque muito o prejudicou, por 
se vêr ainda na adolescencia, abandonado da 
protecção paternal, sem recursos, luetando com 
as serias dificuldades d'uma posição indefinida. 
Comtudo, não desanimou. Entregando se ao estu- 
do da sua predilecção, proeurava colher d'elle 
um futuro mais vantajoso. Sentia se melhor com 
os sens lapis e com os seus pinceis de aguarella e 
de miniaturas. Já trabalhara com os buris, quando 
estudara na oficina dos abridores do Arsenal do 
Excreito, e lembrava-se com saudade dos gessos 
que copiara na Real Academia das Bellas Artes, 
no poneo tempo que a frequentara. Nogueira da 
Silva procurava onde empregar a sua aetividade 
artistica sem encontrar remuneração para ella. 
Um concurso em que entrára para a cadeira de 
desenho na Escola Polytechnica, concurso a que 
correspondeu brilhantemente, ficou a decisão in 
definidamente addiada, por motivos que nunca 
se ehegaram a apurar. Os trabalhos de desenho 
não tinham cotação no mercado; as miniaturas 
eram monopolio do artista Santa Barbara, e No- 
gueira da Silva raras fazia. Depois assaltou-o 
uma terrivel doença de olhos, em que esgoton 
todos os recursos da medicina eseolastica e ca- 
seira. Tentou então tratar-se pela medicina de 
Raspail. Comprou um manual, lcu com grande 
dificuldade algumas paginas, e eneontraudo re - 
medio para a sua doença, ficou aquelle livro 
sendo para elle um thesouro. Restituira lhe a 
vista, cuja falta lhe era tão sensivel e prejudi- 
cial. Fez-se raspalhista por convicção; adquiriu 
a grande obra de Saude e Doença de Raspail, 
leu-a attentamente, e começou a tratar por 
aquelle systema A sua easa concorria uma cous- 
tanto romaria de enfermos, porque as euras 
sueceditam se, e pelas proximidades de Entre- 
Muros, onde então habitava, já todos o conheciam 
pelo Medico de Entre-Munros. Elle proprio prepa- 
rava alguns remedios, e assim viveu algum tem- 
po desafogadamentc com o dinheiro que os doen- 
tes lhe pagavam. Porém uas pharmacias do si- 
tio já se falava do curandeiro, já trovejavam 
ameaças de Boa Hora, porque só os medicos é 
que podiam curar, e Nogueira da Silva, receanio 
algum dissabor, mudou de casa e de sitio, e priu- 
piou a fabricar em pequena eseala, alguns in- 
gredientes chimicos, mas a prodneção era tão di- 
minuta, que pouco lhe podia render. Fez agua de 
Colonia, em que empregou todo o esmero de ma- 
nipulação e todas as essencias d'uma rigorosa 
formula. Era boa mas muito cara. Metteu-a em 
frascos de vidro de fórma eaprichosa, pôz-lhe uns 
rotulos de côres brilhantes, e 'cucapou as rolhas 
com pellica fina. A agua de Colonia, porém, não 
teve venda, a ofleta pelos frascos era muito 
inferior, o que o desauimon, e resolven se aban- 
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uar aquela industria. Por aquelle tempo jå 
existia o Centro dos Melboramentos das Classes 
Laboriosas, e o priucipio da associação cra aco- 
lhido com todo o enthusiasmo. Nogueira da Sil- 
va tambem se enthusiasmou, porque estava nas 
suas idéas e na sua indole. Propoz dar ali gra- 
tuitamente um eurso nocturno de desenho lincar 
e de geometria; a sua proposta foi acecita e o 
curso tornou-se frequentado. Fradesso da Silveira 
que tambem frequentara o Centro Promotor, tra- 
vou relações com Nogueira da Silva, e propôz- 
lhe fazer as gravuras para um jornal illustrado 
quo elle ia publicar, estabelecendo typographia 
propria, dando-lhe um ordenado mensal. Noguei- 
ra da Silva acceitou muito contente, e come- 
cou a sua teutativa de gravar em madeira, a que 
nunca se havia applicado. O jornal chamava-se 
Revista Popular, que poucos dias depois começou 
a publicar-so com illustrações de Nogucira da 
Silva. Apezar de não ter nuuca gravado em ma- 
deira, as suas gravuras ofereciam novidade, des- 
pertando a attenção dos entendidos pela origi- 
nalidade que revelavam, e o pulso d'artista que 
já então se manifestava. A Revista Popular teve 
pouca duração, mas Nogueira da Silva tinha cn- 
trado no campo da arte, e tornara-se conhecido 
como denhador e gravador em madeira. Fundou 
con o editor Gonçalves Lopes, bem conhecido 
pelo Lopes do Futuro, o Jornal para rir, jornal 
de caricaturas, e ali manifestou Nogueira da 
Silva a sua veia comica, tanto com o lapis como 
coin a penna. Juntou å fama de gravador a fama 
de caricaturista, e o Jornal para rir teria longa 
vida, se não tivessem sobrevindo desintelligen- 
cias na sociedade, que o fizeram acabar no fim de 
pouco mais do um anno. Publicou então as Ce- 
lebridades contemporaneas, å imitação das que se 
publicavam em Paris com caricaturas de Gavar- 
ui. Era uma colleeção de pequenos folhetos, ten- 
do cada um d'elles uma caricatura com a sua bio- 
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sea questão com a França icêrea da barca fran- 
ceza Charles et George, navio negreiro que fôra 
aprisionado pelos portuguezes, e que o governo 
francez exigiu que lhe tôsse entregue, facto que 
excitou os animos, e Nogueira da Silva saiu a 
publico com o D. Quichote do seculo XIX, uma 
caricatura vigorosa, que teve um cxito extraor. 
dinario. A principal personagem que figurava era 
o inperador Napoleão III, sendo elle o alcunha- 
do de D., Quichote do seculo XIX. Nºesse anno de 
1853 uma nova empresa editora, Castro Irmão & 
Companhia, inaugurou o Archivo Pittoresco, jor- 
ual destinado a dar å gravura todo o desenvol- 
vimento e todos os progressos que se podiam am- 
bicionar. O Archivo Pittoresco póde ser denomi- 
nado a primeira escola da gravura em madeira 
em Portugal, pelos progressos que alcançou, pe- 
los artistas que creou, sendo o inestre d'essa es- 
cola Nogueira da Silva,a quem os editores a 
confiaram. A iudole do jornal casava se com a 
indole do artista. Feito å similhança do Maga- 
sin Pittoresque, Nogueira da Silva seguia os mo- 
delos d'este semanario francez. Vinha para isso 
um trabalho enorme, desenhava todos os gene- 
ros, com mais ou menos exito, primando no de- 
senho de architectura, conhecendo profundamen- 
te a perspectiva, no que era d'um escrupuloso 
rigorismo Os seus ultimos desenhos vêem-se 
nas ultimas paginas do Archivo Pittoresco. O la- 
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borioso artista cutrava uno periodo da sua deca- 
dencia prematura, alqucbrado pela doença, quo 
o prostrou aos 38 annos incompletos. A sua indi- 
vidualidade artistica ficou bem fixada nas suas 
obras, e muito especialmente no Archivo Pitto- 
resco, que clle pôz a par de identicas publicações 
que por esses tempos se faziam no estraugeiro. 
Os seus trabalhos determinam uma epoca da 
arte de gravura em madeira, em Portugal. Com 
o pincel em vez de buril conseguiu fazer desc- 
nhos, que mais pareciam provas de bem acabada 
gravura do que simples desenho feito a pincel 
sobre chapa de madeira. Nogucira da Silva foi 
tambem um decidido apostolo do principio s0- 
cial, um dos seus maiores defensores, quer com 
a palavra, quer eom a penna, collaborando n'um 
semanario que se publicou desde 1856 a 1866, 
intitulado A Federação, que foi deveras muito 
apreciavel pela hombridade e sensatez com que 
cumpriu o seu programma de promover o aper- 
feiçoamento artistico e moral da classe indus- 
trial, a que era especialmente dedicado. Foi n'cs 
se semanario que Nogueira da Silva escreveu os 
seus melhores artigos. Creou uma associação, com 
o titulo de Futuro social, titulo que durou pouco, 
porque um caso singular o veiu atrophiar á nas- 
cença. Em 1360 falava-se muito na questão ibe- 
rica, e Nogueira da Silva ao installar a sua asso- 
ciação queria dar-lhe todo o brilho de que o scu 
espirito era capaz, e para principiar annuncion 
a discussão da these seguinte: «Sce a união ibe- 
rica conviria a Portugal » Foi uma bomba que 
estourou sobre Lisboa, e para maior eseandalo, 
o annuncio saiu no proprio Diario do Governo. 
As camaras estavam abertas, e um membro da 
opposição, D. Antonio Alves Martins, mais tarde 
bispo de Vizeu, levantou-se indignado, com o 
Diario do (Governo na mão, a interpellar o go- 
verno por ter deixado publicar na folha official 
anuuucios d'aquella natureza, e permittia que 
se discutisse publicamente uma questão tão 
melindrosa, attentatoria da autonomia da patria. 
O resultado d'este facto foi o governo mandar fe- 
char as portas da associação Futuro social, e os 
fundadores, que acompanhavam Nogueira da Sil- 
va, acsordarem em mudar o titulo para o de Ci- 
vilisação Popular. 

Nogueira Soares (Duarte Gustavo). Director 
dos negocios consulares e commerciaes no minis - 
terio dos estrangeiros, onde tambem foi secreta- 
rio geral; diplomata muito distincto, bacharel 
formado em Direito pela Universidade de Coim- 
bra, ete. N. em Marco de Canavezes om 1831, 
fal. em Lisboa em 15 de fevereiro de 1901. Fre- 
quentou com muita distincção a Universidade, 
onde se formou em Direito, e concluiu o curso de 
administraçiio publica, alcançando premios em 
algumas cadeiras. O primeiro logar que exerceu, 
foi o de amanuense no ministerio das obras pu- 
blicas, para que foi nomeado em 1852, sendo re- 
quisitado em 1860 para fazer serviço no minis - 
terio dos estrangeiros. Em 1851 era segundo of- 
ficial, e toi encarregado de relatar o processo ins- 
taurado pela colonia portugueza do Brazil contra 
o barão de Moreira, consul geral do Rio de Ja- 
neiro, » que teve por consequencia a demissão 
d'aquelle funccionario. Wm 1563 foi nomeado 
membro da commissão encarregada de formular 
o regulamento para a execução da convenção com 
o Brazil. Em 1564, por encargo que recebeu do 
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eutão ministro, duque de Loulé, fez parte d'uma 
commissão cnearregada de elaborar um regula- 
mento do serviço consular portuguez no Brazil. 
Foi director dos consulados c dos negocios com- 
merciaes no ministerio dos estrangeiros. Duran- 
te perto de 18 annos, e n'essa posição teve de 
oceupar-se frequentes vezes dos negocios mais 


importantes de Portugal no Brazil. Foi seereta- | 


rio plenipoteveiario cncarregado de negociar o 


carregado de colligir todos os documentos que 
pudessem ser uteis para a celebração de tratados 
de comercio em 1365; u'esse auno foi transferi- 
do do ministerio das obras publicas para o dos 
estrangeiros, e em 1869 foi promovido a 1.º ofli- 
cial e chefe de repartição dos negocios consula- 
res e conrcreiaes; cm dezembro do mesmo an- 
no teve a promoção de direetor da direcção dos 
consulados. Foi depois nomeado, em 1572 euviado, 





Duarte (iuslavo Nogueira Soares 


em missão especial, para assistir, por parte de 
Portugal, 4 conferencia reunida em Paris, para 
annullação da convenção Balestrini, indo depois 
a Londres, na mesma qualidade de enviado cm 
missão especial, para promover n'aquella côrte a 
modificação da escala aleoolica. Em 1875 foi no- 
mcado membro da conunissão encarregada de 
apresentar uin projecto de regulamento, que de- 
finisse e determinassc os limites da jurisdicção 
dos agentes consulares em paizes vão christãos. 
Nomeado tambem para sc dirigir a Londres, c 
d'ali a Bombaim c Calcutá, na mesma qualidade 
de enviado em missão especial, para negociar o 
tratado de commercio entre Portugal e a India 
ingleza, para onde partiu em 2U de janeiro de 
1577; anuos mais tarde, cm 1881, foi promovido 
a secretario geral do ministerio dos estrangei- 
vos, sendo depois trausferido, por decreto de 12 
de abril de 1485, para a direcção dos negocios 
politicos e diplomaticos do referido ministerio 


9t 


| Traballou 


tratado de eominercio coma França em 1268; cn: | de Portugal junto do tribunal de Berne encar- 
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lùm 21 de abril de 1556 foi nomeado enviado ex- 
traordinario e ministro plenipotenciario no Rio 
de Janciro, para onde embareou em 23 de junho 
do mesmo anno. A sua ultima missão diplomati- 
ca foi a de euviado extraordinario e ministro 
plenipoteneiario ao Conselho Federal da Suissa. 
Essa missão foi importantissima, e d'ella se des- 
empenhou brilbautemente o distincto diplomata, 
imnenso na defeza dos direitos 


regado de dar a sentença arbitral na questão 
promovida pelos descendentes de Mac Murdo, 
eoncessionario da linha ferrea de Lourenço Mar- 
ques, e por tal fórma se houve, que essa seutei- 
ça se resumiu numa simples indemnisação pela 
rescisão do contrato, ficando Portugal com a li- 
nha do caminho de ferro. Nogueira Soares foi 
tambem um jornalista vigoroso e um cscriptor 
fecundo. Collaborou na Jevolução de Setembro, 
Commercio do Porto, e outros jornaes oude sus- 
tentou questões importantissimas. No Commer- 
cio do Porto inseriu em 1867 uma seric de arti- 
gos: Politica commercial do governo, que fôram 
muito apreciados e transeriptos na Gazela de 
Portugal, jorual do jornalista e eseriptor Auto- 
uio Augusto Teixeira de Vasconcellos. De accôr- 
do com Fradesso da tilveira e Betamio d'Alnci- 
da, publicou em 1862 um volume de 139 paginas, 
com o titulo: A liberdade do commercio e a pro- 
tecção das industrias. Em 1881 publicou um livro 
importantissimo, Considerações sobre o presente e 
o futuro politico de Portugal. Nogueira Soares 
possuia a carta de conselheiro, e era gran-cruz 
da ordem de Christo, com que foi agraciado pela 
sua missão a Berne; e gran-cruz das ordens es- 
trangeiras: Izabel a Catholica, e Carlos HI, de 
Hespanha; Praueisco José, da Austria; de 5. 


| Gregorio Magno, de Roma; grande oflicial da 


Legião de Honra, de França, c eavalleiro da 
de Leopoldo, da Belgica. Na sessão da camara 
dos deputados de 21 de fevereiro de 1901, 6 dias 
depois do tfallecimento do conselheiro Nogueira 
Soares, o sr. conselheiro Veiga Beirão pronun- 
ciou um diseurso enaltecendo as boas qualidades 
do finado e os serviços importantissimos que 
prestou ao paiz, durante 40 annos de vida publi- 
ca. 

Nogueira e Vasconcellos (Ayres Augusto 
Braga de Sá). Bibliothecario honorario da bi- 
bliotheca do palacio real de Mafra, eseriptor con- 
temporaueo. Nasceu em Lisboa a 13 de outubro 
de 1873. O sr. Ayres de Sá, pelo seu appellido, 
procede de João Rodrigues de Sá, o das galés, 
camarciro-nór d'el-rci D. João I, e do qual des- 
cendem por uma partc os condes de Penaguião, 
depois marquezes de Abrantes, e por outra linha 
sc encontram no seculo xv e xvr Francisco de 
Sá, no seculo xvin Estevão de Sá, de quem pro- 
veem parallelamente os Sás Mendoças e os Ay- 
res de Så. Estevão de Sá, capitão-mórda villa das 
Pias, cavalleiro da ordem de Christo e senhor do 


| morgado do Desterro, casou com D, Maria lgna- 


cia Cabral da Cunha Godolphim Garcez Palha 
d'Almeida, decima quarta neta d'el rei D. Aflou- 
so IlI, de Portugal, pela linha de sua setima avó 
D. Violante Velho Cabral, irmã de Frei Gon- 
calo Velho (V. a obra do proprio sr. Ayres de 
>A, Frei Gonçalo Velho, vol. 1l, pag 257, nota l, 
vol. E, pag CLXNXNVII, nota 1) e fóram paes de 
Antonio de Sá Godolphin e Mendoça, capitão- 





NOG 


mór da villa das Pias e coutinuador dos Sás Men 
doças, e de D. Francisca Xavier de Sá Mendo- 
ça Cabral da Cunha Godolphim,que casou com 
Faustino José Lopes Nogneira de Figueiredo e 
Silva, aleaide-mór do Cadaval, capitão-mór de 
Santarem, coronel de imilicias da mesma cidade, 
“então villa, corregedor do Ribatejo, desembarga 
dor da Relação do Porto, juiz do tonbo da Casa 
do Infantado, moço fidalgo com exercicio no pa- 
ço, cavalleiro protesso da ordem de Christo (em 
attenção aos serviços prestados por scu tio Dom 
Bartholomeu Manuel, bispo de Marianna), com- 
mendador da mesma Ordem, senhor dos prazos 
do Regucugo, Terrugem e Requeixada, descen- 
dente, na varonia, de Affonso Annes Nogneira, 
alcaide-mór de Lisboa, no seculo xv; pacs do 
marquez de Sá Bandeira c de Ayres de Sá No- 
gueira. casado com D. Maria do Patrocinio Viei- 
ra d'Abreu e Vasconcellos, senhora da Torre do 
Fato, da Crucicira e do morgado do Disvario 
(V. Frei Gonçalo Velho, vol. I, pag. 334, nota 1), 
princiros avós do sr. Ayres de Sá, que, natural. 
mente, inclinado aos estudos gencalogicos e de 
outros ramos da Historia, muito eedo sc dedicou 
a elles com particular interesse. Em 1897 con- 
cluiu o curso Superior de Lettras; em maio de 
1599, publicou o primeiro volume do Frei Gon- 
çalo Velho, e, em novembro de 1900, publicou o 
segundo e ultimo volume do mesmo trabalho, que 
resultou de estudos qne iniciara, nos archivos e 
bibliothecas, aos quinze ou dezeseis annos, 
acêrca da Historia e da Geographia; n'esse mcz, 
d'esse anuo, foi vomeado, pelo fallecido monar- 
cha D. Carlos I bibliothecario-director da Bi- 
bliotheea Real do Paço de Mafra, sem vencimen- 
to algum. Desde 1907 que não está em Mafra, 
continnando a exercer o referido cargo honora- 
rio. Em abrit de 1908, publicou um volume unico, 
intitulado: Toiradas em Portugal, que temm sido, 
nalguns pontos, transcripto, sem citação d'au- 
tor. O assumpto da importante obra Frei Gonçalo 
Velho define-se na these que vem no principio 
do primeiro volnme: «IV centenario do desco- 
brimento do caminho maritimo da Europa á In- 
dia. IV centenario do descobrimento da Amcri- 
ca do Sul. Este trabalho celebra o 1V eeutena- 
rio do descobrimento do caminho maritimo da 
Enropa á India, porque Frei Gonçalo Velho 
abriu esse caminho, indo inuito além do Bojador, 
à Terra Alta, em 1416. Celebra o IV centenario 
do descobrimento da Amcrica do Sul, porque 
Frei Gonçalo Velho abriu o caminho das Indias 
Uccidentaes; descobrindo os Açõres em 1431- 
1432.» 

Nogueiral, Pov. na freg. de S. Paio, de Mel. 


gaço, conc. de Melgaço, distr. de Vianna do | 


Castello. 


Nogueirão. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Alpedrinha, cone. de Fundão, distr. de Castello 
Branco. 

Nogueiras (Jacinto Augusto Sant' Anna e Vas- 
concellos, 2.º visconde das). Fidalgo cavallciro da 
Casa Real, commendador das ordens de Christo 
e de Nossa Senhora da Conceição, e de Carlos 
HI, de Ilespanha, depntado em varias legislatu- 
ras, diplomata, socio correspondente da Acade- 
mia Real das Sciencias de Lisboa, etc. N. no 
Funchal, e fal, em Washington, Estados Uni- 
dos da Amcrica, a 24 de janeiro de 1858. Era fi- 
lho do primeiro visconde das Nogueiras, Jacinto 
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Sant'Auua de Vasconcellos, e de sua mulher, D. 
Mathilde Izabel de Sant'Anna e Vasconcr los 
Moniz Bettencourt. Cuisou a Universidade de 
Coimbra,mas cm 1851 interrompeu os estudos para 
se incorporar nos que combatiam o governodo con- 
de de Thomar, tendo publicado no anno antece- 
dente um pamphleto contra aquelle governo. Foi 
um dos fnudadores do jornal O Portuguez, e mi- 
litou activamente na politica durante um perio- 
do não inferior a 20 annos, em que foi eleito de- 
pntado cm varias legislaturas, e tanto na im- 
prensa como no parlamento aflirmou distincta- 
mente a sua individualidade. Excrcen por vezes 
os cargos de secretario geral dos districtos de 
Aveiro e Fuuchal. Começou a sua carreira di- 
plomatica em 1872, sendo nomeado consul de 
primeira classe na repnblica do Peru, onde se 
conservou até março de 1875, em que regressou 
a Lisboa, no gozo de licença. Transferido para 
a Bahia, não chegou a tomar possc, porque pou- 
co depois, em dezembro do 1876, cra nomeado 
enviado extraordinario e ministro pleuipoten- 
ciario para os Estados Unidos da America, para 
oude partin em março de 1877. Em novembro de 
1886 recebeu ordem de ir ao Mexico apresentar 
ao chefe d'aquella republica as ercdenciaes, que 
tambem o acreditavam ali como representante 
de Portugal. Cumprida essa missão, regressou a 
Washington, onde continuou nas suas funcções, 
até que falleceu. Saut'Anna e Vasconcellos tez 
parte d'essa mocidade ardente, audaciosa, iutel- 
ligente e irrequieta, À frente da qual figurou o 
ultimo marquez de Niza, que em Lisboa teve 
uma epoca de grande prestigio, mocidade que 
sabia affrontar a morte e amar a liberdade; re- 
volucionava a platta do theatro de S. Carlos, 
contra ou a favor de qualquer artista, mocidade 
que deixou fama das suas aventuras. D'esse gru- 
po de rapazes era Sant'Anna e Vasconcellos 
uni dos mais cspirituosos e dos mais valentes. 
Passados os entlusiasmos da sua agitadissima 
mocidade, tornou-se um diplomata distineto, grau- 
geando as maiores sympathias e considerações. O 
titulo de visconde das Nogueiras foi-lhe renovado 
no de seu pae, por decreto de 22 de julho de 1875. 
Casou em 1358 com D. Maria da Graça Pereira 
Coutinho de Villar Perdizes. Escreveu: Os ta- 
lismans, novella traduzida do jrancez, Rio de Ja- 
neiro, 1848; O grito do Paiz, Lisboa, 18504 é um 
pamphleto politico, cscripto cm estylo virulento, 
dirigido principalmente contra o conde de Tho- 
mar, cutão ministro da corôa; Patria e Amor, 
poesias, Lisboa, 1832; as poesias são precedidas 
d'um Juizo critico, por Latino Coelho; alguns jor- 
nacs commemoraram honrosamente esta publica- 
ção, tecendo grandes elogios ao autor; Zelatorto 
ácêrca dos impostos e outros rendimentos publicos 
anteriores ao anno de 1852, apresentado a s. ex." 
o sr. ministro e secretario destado dos negocios da 
fazenda, Lisboa, 1863; começou tambem a publi. 
car seno Diario de Lisboa, de 28 de novembro de 
1864, sendo transcripto em alguns jornaes; Cartas 
ao conde d'Avila sobre materias eleitoraes da ilha 
da Madeira, etc.; Ivelatorio sobre o imposto de 
consumo, apresentado ao ill,™? e ex.™ gr. ministro 
e secretario de estado dos negocios da fazenda, em 
28 de fevereiro de 1870, Lisboa, 1570. Collaborou 
no jornal litterario 4 Semana, e em alguns outros, 

Nogueiras (Jacinto de Santa Anna e Vascon- 
cellos, 1.º visconde das). Wiáalgo da Casa Real. 
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N. na Madeira em 10 de abril de 1801, e fal. a 
12 de março de 1870. Foi agraciado com o titulo 
de visconde das Nogueiras, por decreto de 16 de 
janeiro de 1867. Cason em 5 de novembro de 1823 
com D. Matbilde Izabel de Sant'Anna e Vascon- 
cellos Moniz de Bettencourt, filha de José Joa- 


quim de Vasconeellos, capitão de milieias, ca- | 
valleiro da ordem de Christo, e inspector da al- | 


fandega da ilha da Madeira. 

Nogueiras. Povoações nas freguezias: N. S. 
do O", de Cadima, eone. de Cantanhede, distr. de 
Coimbra. || Santo Estevão, de Cantellães, cone. 
de Vieira, distr. de Braga. || S. Mamede, de Ce- 
pães, cone. de Fafe, do mesmo distr. || S. Marti- 
nho de Moiros, cone. de Rezende, distr. de Vi- 
zeu. || S. Martinho, de Parada de Thodéa, cone. 
de Paredes, distr. do Porto. || Santa Maria, de 
Penha Longa, ene. de Mareo de Canavezes, do 
mesmo distr. || N. 3.º da Piedade, de Santo Quin- 
tino, cone. de Sobral de Monte Agraço, distr. de 


Lisboa. || Sauta Maria, de Sediellos, cone. de Pe- | 


so da Regoa, distr. de Villa Real. || S. João Ba- 
ptista, de Sernande, cone. de Felgueiras, distr. do 
Porto. || Santa Maria, de Silva, cone. de Valen- 
ça, distr. de Vianna do Castello. | S. Martinho, 
de Silvares, cone. de Fafe, distr. de Braga. || 5. 
Pedro, de Valle, cone. de Areos de Valle-de- 
Vez, distr. de Vianna do Castello. | Santo An- 
dré, de Varzea da Ovelha, cone. de Mareo de Ca- 
navezes, distr. do Porto. 

Nogueiredo. Povoações nas fregnezias: San- 
to Isidoro, de Cavernães, cone. e distr. de Vizeu. 
| Santo Adrião, de Padim da Graça, cone. e dis- 
tr. de Braga. 

Nogueirinba. Povoações nas frepuezias: S. 
João Baptista, de Felgueiras, cone. da Torre de 
Moncorvo, distr. de Bragança. || S. Miguel, de 
Mernje, cone. de Oliveira do Hospital, distr. de 
Coimbra. || S. João Baptista, de V.N. 4 Coelhei- 
ra, cone. de V. N. de Paiva, distr. de Vizeu. || S. 
Pedro e cone. de Macedo de Cavalleiros, distr. 
de Bragança. || N. S. da Assumpção, de Carvi- 
çaes, cone. da Torre de Mencorvo, do mesmo dis- 
trieto. 
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26 de cada mez. Nojões foi villa e cabeça do eon- 
celho de seu nome, que se supprimiu em 1834. A 
terra é muito fertil. A pov. é muito antiga, e nas 
proximidades, no sitio do Fôjo, juuto ao ribeiro 
de Real, ha vestigios d'um pequeno templo ro: 
mano. Pouco ao NE de Nojões, além do ribeiro 
do mesmo nome, está o logar da Povoação, onde 
se vêem, além d'uma fonte antiquissima, que pa- 


| rece construeção romana, varios alicerces de edi- 


| 


Nogueiro. Pov. da freguezia de Santa Maria | 


Maior e eone. de Goes, distr. de Coimbra. 
Nogueirò. Pov. e freg. do Salvador, da prov. 
do Miuho, cone., eom., distr. e arccb. de Braga; 
114 fog. e 440 hab. À egreja parochial dista 3k. 
da séde do cone. O cabido da sé de Braga apre- 
sentava o vigario, que tinha 508000 réis de eon- 
grua e o pé d'altar. Os romanos quando puzeraim 
cêrco à eidade de Braga, construiram aqui uma 
fortaleza, N'um alto monte d'esta freg. está a 
capella de N. S.º da Consolação, muito antiga, 
cuja data da fundação se ignora. A pov, perten- 
ce à 3.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 
3, tom a séde em Braga. || Pov. nas freguezias: 


Santa Marinha, de Ferral, cone. de Montalegre, ' 


distr. de Villa Real. || N. 8.º da Purificação, de 
Preigil, cone. de Rezende, distr. de Vizeu. || S. 
Miguel, de Urró, cone. de Arouca, distrieto de 
Aveiro. 
"Nogueiros. Pov. na freg. de S. Thiago da 
Guarda, cone, de Aneião, distr. de Leiria. 
Noguim. Pov. na freg. do S. Thiago da Guar- 
da, cone. de Aucião, distr. de Leiria. 


ficios. N'este logar ha varios monolitlos, aos 
quaes o povo chama penedos da povoação, e que 
são ineontestavelmente antas celticas. Algumas 
são de monstrnosa grandeza. Não estão todas col- 
locadas na mesma posição, nem tem todas a 
mesma fórma geometrica. Umas são esphericas, 
outras ovaes, e estão collocadas horisontal ou per- 
pendicularmente. A maior de todas, que está 
muma quebrada do monte e ao cimo de terras 
enltivadas, é oblonga, ¢ está em posição perpen- 
dicular, fortemente calçada por quatro grandes 
penedos. 

Nola (Antonio da). Conheeido tambem pelo 
nome de Antoniotto Usodiinare, navegador geno- 
vez, que nasceu em 141) e fal., aproximadamen- 
te em 1465. Era descendente d'uma familia pa- 
tricia, e sendo obrigado por questões politieas a 
sair da patria, veiu a Portugal apresentar se ao 
infante D. Ilenrique, que o encarregou de ex- 
plorar as eostas africanas. No Seuegal encon- 
trou-se Antonio da Nola com o seu quasi eom- 
patriota Cadamosto, e depois ambos reunidos 


, proseguitam a viagem para além de Cabo Verde. 





1 


Nojões. Aldeia da prov. do Douro, na freg. i 


de Santa Marinha, de Real, coue. de Castello de 
Ra z ê Sn: z 
Paiva, distr. de Aveiro. Tem feira nos dias li e 
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Estiveram uas ilhas Madeleine, chegaram a um 
rio a que deram o nome de Barbaeim, e que se 
chama hoje Salum, encontraram o rio Joonbas 
ou Gusomboss, e achando em seguida o Gambia 
subiram por eile, e ahi travaram com os negros 
um combate em que muito se distinguiu mn filho 
de Antonio da Nola. Esta viagem, feita em 1455, 
não adeantou o descobrimento da costa, mas teve 
em resultado uma minuciosa exploração dos pai- 
zes já visitados por Diniz Dias, Nuno Tristão e 
Alvaro Fernandes, e a demarcação dos tres rios 
acima citados. Posteriormente voltou Antonio da 
Nola 4 Africa muma caravéla, e em 1460 o foi 
encontrar uo porto de Zaza, o piloto Diogo Go- 
mes, à quem o infante D. Henrique déra autori- 
dade sobre todas as caravélas que eneontrasse 
para os lados da terra da Guiné, as quaes deve- 
riam ficar debaixo do eommando d'esse piloto. 
Deixando o porto de Zaza navegaram Diogo Go- 
mes e Antonio da Nola para Portugal, ¢ no fim 
de dois dias e uma noite encontraram algumas 
ilhas, e n'uma d'ellas, a que puzeram o nome de 
S. Thiago, desembareou primeiro Diogo Gomes 
por assim o desejar e por ter sido o primeiro à 
abordal-a, em vista da sua caravéla ser mais 
veleira. Os dois navegadores seguiram viagem, 
encoutraram uma das ilhas Canarias, chamada 
Palma, e fôram å Madeira, d'oude Diogo (iomes 
partiu para Portugal, ao passo que Antonio da 
Nola ainda ahi se demorou. Ventos eontrarios, 
porém, arrojaram Diogo Gomes para os Açóôres, 
e Antouio da Nola, cimbora partisse mais tarde, 
chegon primeiroa Portugal, e valendo-se d'essa 
eirerunstancia pediu a el rei a eapitania da ilha 
de S. Thiago, e Cabo Verde; o rei concedeu-lh'a, 
e ali se conservou até falleeer. 

Nombra. Pov. do sobado de Cabinda, na de- 
legação de Chiavalla, cone. de Cabinda, distr. 
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do Congo, provincia de Augola, Africa Oeciden- 
tal. 

Nome. Termo, ou termos, com que se designa 
e distingue qualquer pessoa. (V. Appellido, no 
vol. 1, pag. 622). Pelos precedentes historicos, 
bem como pelo uso coustante, e pelo espirito da 
legislação os nomes à impôr aos recem-nastidos 


pódem tirar-se sómente da historia antiga e dos | 


calendarias de algum culto, e por evidentes ra- 
zões de convenieueia individual e soeial, de mo- 
ralidade publica, os proprios paes não teem li- 
berdade illimitada de impôr aos filhos nomes ex- 
travagantes, ridiculos, ou com significado con- 
trario 4 ordem publica, aos bons costumes ou à 
ordem social e politica. || Bibliographia: Diccio- 
nario dos nomes de Laptismo, comprehendendo mais 
de mil nomes de ambos os sexos, por Franciseo da 
Silva Mengo, Porto, 1889. 

Nomeada. Mocda de prata mandada cunhar 
por D. João Ie por seu filho ei-rei D. Duarte, 
Era do tamanho dos autigos meios tostões em 
prata. Tinha no anverso a eruz de S. Jorge, com 
a legenda Dominus adjutor fortis. Não se sabe 
qual era o seu justo valor. 

Nondel. Pov. do sobado de Mutano, na div. e 
cone. do Humbe, distr da Huilla, prov. d'Angola, 
Afriea Occidental. 

Nonelhe ou Nonelha. Pov. na freg. de S. Pe- 
dro, de Athei, cone. de Mondim de Bastos, diatr. 
de Villa Real. 

Nonide. Pov. na freg. de Santos Cosme e Da- 
mião, de Azere, cone. de Areos de Valle-de-Vez, 
distr. de Vianna do Castello. 

Noninha. Pov. ua freg. de Santa Cruz, de Al- 
vareuga, concelho de Arouea, districto de Avei- 
ro. 

Nonôa. Pov. da 7.º div. (Pedras) do cone. de 
Pungo Andongo, no distr. de Loanda, provincia 
d'Angola, Africa Oceidental. 

Nonpalanca. Pov. do sobado de Mahama, na 
div. c conc. do Humbe, distr. da Huilla, prov. de 
Augola, Afriea Oecidental. 

Noqui. Pov. e séde da aiv. do mesmo nome, 
no cone. de Santo Antonio do Zaire, distr. do 
Congo, prov. d'Angola, Africa Vccicental. Tem 
estação alfandegaria. || Uma das divisões do cone. 


de Santo Antonio do Zaire, distr. do Congo, pro- | 


viucia de Angola, Africa Oeeidental. 

Nora. Povoações nas fregucaias: S. Bartholo - 
meu de Messines, eonc. de Silves, distr. de Paro. 
| N. 5.a d'Assumpção, de Cacella, cone. de Villa 
Real de Santo Antonio, do mesmo distr. || N. S. 
da Conceição, eonc. de Tavira, do mesmo distr. 
|| S. Pedro, de Merelim, cone. e distr. de Braga. 
| N. 5.a d'Assumpção, de Querença, couc. de 
Loulé, distr. de Faro. | Pov. da freg. de S. Nico- 
lau Tolentino, no conc. da Praia, archipelago e 
prov. de Cabo Verde, Afriea Occidental. 

Nora d'Apra. Pov. da freg. de S. Clemente e 
cone. de Loulé, distr. de Faro. 

Nora Nova e Nora Velha. Duas povosções 
na freg. de N. S.º da Visitação, de Odeleite, con- 
celho de Castro Marim, distr. de Faro. 

Nora dos Velhos. Pov. na freg. de S. Cle- 
meute e eone. de Loulé, distr. de Faro. 

Nordéste. Villa da ilha de S. Miguel, Açõres, 
séde de cone., com. de Povoação, distr. de Ponta 
Delgada, bisp de Angra do Ileroismo. E' uma 
só freg., tendo por orago N. Jorge. Está situada 
na lomba autigamente chamada de Salvador 4f- 


voL. V—FL. 13 





NOR 


fonso, à beira-mar, a 50 k. ao NE da cidade de 
Ponta Delgada,e a 5 ao ES do Faial da Verra. 
O seu porto é uma pequena enseada desabrigada 
e naturalmente defendida. Nordéste é uma das 
villas mais antigas do archipelago dos Açôres. 
Não passava d'um simples logar pertencente ao 
cone. de Villa Franca do Campo, mas el-rei D. 
Manuel o elevon à eategoria de villa, por earta 
de 18 de julho de 1514, abrangendo o cone. a 
área de territorio desde a Ribeira da Mulher 
até à Terrachão d'Agua Retorta, inelusivé. Os 
fóros e as regalias de villa não os coueedeu 
aquelle monarcha a pedido, mas de motu-pro- 
prio, por mera liberalidade, pelo desejo de ael- 
ta prover de maneira que se faça como sempre o 
serviço de Deus e o nosso, segundo o texto da re- 
ferida carta. Nordéste tem soffrido muito com oe 
phenomenos sismieos, como acontece À maior 
parte das terras dos Açõres. Em 1522 um tremor 
de terra derribou a cgreja matriz de S. Jorge e 
cansou outros estragos, e em 1563 o fogo, irrom- 
peudo das entranhas da terra, destruiu as semen- 
teiras e matou uma grande quantidade de gado. 
Por essa oecasião cairam pedras do grandôr de 
potes, no dizer de pessoa autorisada, e escureceu 
de tal modo que só se podia caminhar ás apal- 
padelas. «No cabo da ilha, diz Gaspar Fru- 
ctuoso, na villa de Nordéste e ao redor d'ella, 
caiu mais terra, cinza e pedra pomes que nas 
outras partes, e eairam muitas casas, e mais 
caiam se não andassem continuamente sobre cl- 
las e em cima dasegrejasa botal-a fóra com pás 
e enxadas, ficando depois as ruas cheias e entu- 
pidas de pedra pomes e cinzas, em partes eguacs 
com os telhados; e para entrarem nas casas c 
acharem as portas faziam covas e minas, e se 
não faziam a dita diligeneia todas as casas 
caíam com o peso e toda a villa assolavam.» Em 
1848 todo o solo da ilha de S$. Miguel foi sacudi- 
do por convulsões subterraneas, sendo o coue. de 
Nordéste um dos que menos sofireram. Ruiram 
n'elle alguns edificios, nas não houve inortes. 
Nordéste perteuce ao commando mil. dos Açô- 
res, e ao distr. de recrut. e res. n.º 26, com a 
séde em Ponta Delgada. Tem escolas para am- 
bos os sexos, est. post. permutando malas com 
Ponta Delgada, e com serviço de valores decla- 


| rados, encommendas postaes, cobrança de reci- 


bos, letras, obrigações o vales; feiras de gado 
bovino e suino em todos os domingos de setem- 
bro e outubro; est. semaphorica, pharol; boas e 
abundantes aguas; pescarias, viadueto e cereaes. 
O conc. compõe-se de 4 freguezias, com 2:289 fo- 
gos e 9:424 hab, sondo 4:405 do sexo masc. e 
2:018 do fem. As freguezias são as seguintes: N. 
sa d'Anunneiação, de Achada, 1:689 hab : 818 
do sexo mase. e 871 do fem.; N. S.º do Rosario, 
de Achadinha, 1:806 hab.: €33 do sexo mase. e 
968 do fem; S. Jorge, de Nordéste, 3:605 hab.: 
1:697 do sexo mase. e 1:908 do fem.; S. Pedro, 
de Nordéstinho, 2:324 hab: 1:053 do sexo mase. 
e 1:271 do fem. O prineipal commereio de todo o 
cone. é trigo, milho, batatas e cobertores de lã. 
O eone. é cortado por varias ribeiras, que sec- 
eam no verão quasi todas, avultando entre ellas 
a chamada Despe-te que suas, d'aspecto pittores- 
co, e a do Guilherme ou dos Moinhos. Nas suas or- 
las, que communieam por uma grande ponte de 
pedra, acamparam os constitucionaes que desem- 
barcaram no pesqueiro da Achadinha. O clima em 
9i 
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todo o eone. é temperado e saudavel. || Cabo si- 
tuado nas eosta E da ilha de S. Miguel, arehipe- 
lago dos Açõres. || Cabo situado no extremo NE 
da ilha da Boa Vista, no arehipelago de Cabo 
Verde, Africa Oceidental. || Pequena ponta sitna- 
da no extremo NE da ilha do Porto Santo, no 
arehpelago da Madeira. Tem ao N tres peque 
nos ilhéos. 

Nordestinbo. Pov. e freg. de S. Pedro, da 
ilha de S. Miguel, Açóres, cone. de Nordéste, 
eom. de Povoação, distr. de Ponta Delgada, bisp. 
de Angra do Ileroismo; 481 fog, e 2:324 hab. A 
pov. dista 5 k. da séde do cone. e está situada 
sobre uma roeha. São suas dependeneias as po- 
voações de Algravia, Feteira, Lomba, Lazeira e 
Assumada. A pov. tem escola do sexo fem., e est. 
post. permutando malas eom a villa de Nordéste. 
E? fertil em cereaes, e eria bastante gado. Per- 
tenee ao eommando anil. dos Açôres, e ao distr. 
de reerut. e res. n.º 26eom a séde em Ponta Del- 
gada. 

Norenha. Pov. na freg. de S. Romão, de Car- 
naxide, eoneelho de Oeiras, distrieto de Lis- 
boa. 

Norinha. Pov. na freg. de N. S.º da Luz e 
cone. de Lagõa, distr. de Faro. 

Nórmãos, Nórmanos, Nórmões, ou Nór- 
mandos. Povos do interior d'Allemanha seten- 
ptrional, que feitos piratas, no seeulo vr, invadi- 
ram as eostas maritimas de diversas provincias 
da Europa No reinado de D. Ordouho F e no 
dos seus sueeessores entraram no littoral portu- 
guez, mas sempre eom pouea fortuna, pois fôram 
repellidos, ás vezes com grandes perdas, sendo 
obrigados a largar as riquezas, fructo das suas 
rapinas. Porém, no tempo de D. Ramiro IH, o 
chefe ou rei normando Gunderêdo invadiu as 
costas da aetual provineia do Minho e as da Gal 
liza com uma esquadra de 100 navios, fazendo-se 
senhor de todo este territorio no anuo 967 da era 
christã, e ali permaneceu tres annos, até que em 
970, sendo derrotado pelo conde 1). Gonçalo San- 
ches, n'uma batalha sanguinolenta, fugiram mui- 
to poncos, nos poueos navios que puderam esea. 
par, pois que os portuguezes lhe queimaram 
quasi todos, e (Gunderêdo morreu na batalha. 
Desde então, os uormandos vinham em menos 
força, roubando por surpreza as povoações da 
beira-mar, até que em 101% tornaram em grande 
força a invadir o littoral da provineia do Minho, 
chegaudo até ao castello de Vermoim, sendo der- 
rotados pelo eonde D. Alvito Nunes. Pareee que 
alguns por eå fôram ficando, e fundaram ou ree- 
ditiearam algumas povoações, quasi todas perto 
do mar ou de rios, pois é eerto aiuda algu- 
mas povoações portuguezas consezvarem os no- 
mes, que cram os proprios de chefes normandos, 
como Gondarem, corrupção de Gunderêdo, freg. 
å esquerda do 
freg. da Raiva, sobre a margem esquerda do rio 
Douro; e ainda muitas outras povoações. Os nor- 
mandos tambem invadiram a Neustria (França), 
em 841, e ali fundaram um reino, conheeido pelo 
nome de Normandia. 

Noroéste. Pequeno eaho da eosta NO do ilhéo 
Branco, no archipelago da prov. de Cabo Verde, 
Africa Oceidental. || Ponta situada no extremo 
NO da ilha da Boa Vista, no archipelago e pro- 
vincia de Cabo Verde. 

Noroly. Pov. da praganã de Nagar-Avely, na 
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eom. e distr. de Damão, areeb. de Gôa, India. E' 
uima das maiores povoações da praganã. 

Noronha. Appellido nobre, vindo de Hespa- 
nha, tirado da villa de Noronha, nas Asturias. 
Trouxe-o para Portugal D. Affonso Henriques de 
Noronha e Gijon, que foi feito conde de Noro- 
nha e Gijon, o qual era filho bastardo de D. Hen- 
ique II, de Castella, e de D. Izabel, filha natu- 
ral de D. Fernando I, de Portugal. O sen solar 
era na villa de Obidos. O seu filho primogenito 
foi D. Pedro de Noronha, arcebispo de Lisboa. 
O brazão dos Noronhas é o seguinte: Eseudo es- 
quartelado; no 1.º e 4.º quartel as armaa de Por- 
tugal eom o filete negro da bastardia em contra- 
banda; o 2.º eo 3.º em eampo de purpura um eas- 
tello de ouro, manteleto de prata earregado de 
dois leões, de purpura batalhantes, orla de 16 
eseaques, 8 de ouro, lizos, e 8 de veiros, de azul 
e prata; elmo de aço aberto; timbre, meio leão 
das armas. A segunda familia d'este appellido 
procede do 3.º filho do referido D. Affonso Hen- 
riques de Noronha, e de D. Izabel. Foi D. Fer- 
nando de Noronha, que D. Affonso V fez conde 
de Villa Real, e que casou eom D. Brites de Me - 
nezes, filha de D. Pedro de Menezes, 2.º conde 
de Vianna, e da casa d'este ficaram herdeiros 
aquelles, sob a condição de seus descendentes 
usarem do appellido e armas dos Menezes, pelo 
que se lhes alterou o escudo, ficando: Eseudo ter- 
ceado em pala, e dividido em faxa, formando 
assim 6 partes: na 1.º de ouro, um estoque de 
ferro azul em pala, entre 4 rodelas, azues; na 
2.3, 4.* e 6.º de ouro, 4 palas de purpura; na 3.º 
e 5.º, de ouro, 2 lobos, de purpura, em pala, e so- 
breposto o eseudete das armas dos Mevezes, mo- 
dernos. A terceira familia d'este appellido pro- 
cede do 4.º filho dos mesmos D. Affonso Henri- 
ques e D. Izabel; foi D. Saucho de Noronha, con- 
de de Odemira, que nsou as armas dos Leneas- 
tres. Foi tambem d'esta familia D. Miguel de 
Noronha, conde de Linhares, eujos descenden- 
tes usam as armas dos Noronhas e Menezes. Ho- 
je vêem-se as armas dos Noronhas compostas 
ainda de outras fórmas diversas, em razão da li- 
gação eom outras familias. ° 

Noronha (D. Affonso de). Sobrinho do grande 
Affonso d'Albuquerque. Era filho de D. Fernando 
de Noronha e de D. Constança de Castro, irmã 
de Affonso d'Albuquerque. Partiu para a India 
com seu tio na esquadra que este commandava, 
e que iajunta eom a de Tristão da Cunha. Am- 
bas as esquadras tomaram aos arabes a ilha de 
Sozotorá, e ficou por governador da fortaleza, 
que se construiu ali, D. Affonso de Noronha. A 
fortaleza era insustentavel, o elima doentio, a 
terra esteril, de fórma que se tornava preeiso a 
cada instante estar mandando abastecimentos a 
Socotorá. D. Affonso de Noronha não cessava de 
instar com o vice-rei D. Franeiseo d'Almeida pa- 
ra que este mandasse desmantelar a fortaleza. 
Quando soube que seu tio fôra nomeado gover- 
nador da India, sentiu D. Affonso dobrados de- 
sejos de sair de tão desgraçada terra, e apro- 
veitou o primeiro navio que passon por Socoto- 
rå para pedir com toda a instaneia ao capitão 
que o levasse. O ecommandante do navio, peree- 
bendo que seria assim agradavel a tão proximo 
parente do governador, aecedeu ao pedido, e D. 
Affonso de Noronha partiu para à India. Tomon 
no caminho uma nan de Meca, mandou 20 portu- 
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guezes para dentro d'ella, e levou-a de conserva 
comsigo, mas ao passarem pela costa de Cam- 
baia apanharam um temporal tão rijo que am- 
bas as naus se perderam. D. Affonso, pretenden- 
do salvar-se a nado, morreu afogado. Dos seus 
companheiros, os que sobreviveram ficaram pri- 
sionciros do rei de Cambaia. Passava-se isto no 
anno de 1509. Por este tempo Affonso d'Albu- 
querque, que tomára Gôa e querendo que seu so- 
brinho D. Affonso fôsse commandante da nova 
praça portugueza, mandou o buscar a Socotorá. 
Foi então que teve conhecimento da sua tragica 
morte. 

Noronha (D. Afonso de). Filho primogenito 
do 3.º conde de Odemira, D. Sancho de Noronha. 
Esteve com o 4.º duque de Bragauça, D. Jayme, 
ua empresa de Azamor, tomou partc na expedi- 
ção contra Marrocos, em 1515, commandada por 
Nuno Fernandes de Athaidee D. Pedro de Sou- 
sa, e fal. a 19 de maio de 1516 no desastroso com- 
bate com os moiros, em que foi morto tambem 
um dos heroes mais notaveis das nossas guerras 
africanas, Nuno Fernandes de Athaide. 

Noronha (D. Affonso de). Quarto filho do 2.º 
marquez de Villa Real, D. Fernando de Meue. 
zes, ¢ de D. Maria Freire. Teve na ordem de 
Christo as commendas de Olalhas, S. Miguel da 
Guerra e S. João da Castanheira, e foi aposen- 
tador-mór d'cl-rei D. João II, que teve sempre 
por elle muita estima. Em 1538 foi nomeado go- 
vernador de Ceuta, onde permaneceu doze annos 
sem ter tido occasião de se distinguir muito, 
porque não era de opinião que se provocassemn 
os moiros, c até preferia que o nosso dominio ali 
se restringisse. Ordenando-lhe, por exemplo, D. 
João HHI que fôsse assaltar Tetuão, respondeu 
que só para devastar os arredores d'essa cidade 
precisava pelo menos de 4:000 soldados. A 18 de 
feverciro de 1550 foi nomeado por el-rei D. João 
II vice-rei da India. Era o primeiro vice-rei de- 
pois de D. João de Castro, c quinto vice-rei na 
ordem dos que tinham recebido essas honras, e 
17.º governador. Era chamado a suceeder a Jor- 
ge Cabral. Levava dilatadas instrucções para re- 
formar os abusos da Índia, mas não era homem 
que estivesse á altura das circumstancias, pois 
teve bastantes difliculdades com que luctar, A 6 
de novembro de 1550 tomou posse do governo, e 
logo teve de soecorrer Ormuz ameaçada pelos 
turcos, mas Ormuz resistiu victoriosamente sem 
ser necessario mesmo que lå chegasse a podero- 
sa armada capitaneada pelo vice-rei; Malaca sof- 
freu tambem um terrivel cérco, mas o comman- 
dante da fortaleza D. Pedro da Silva fez uma 
resistencia heroica, c obrigou o inimigo a levan- 
tar o cêrco. A Ceilão foi o proprio vice-rei soc- 
correr um vajá nosso alliado, o de Lota, contra 
outro nosso inimigo, de Ceitava, mas procedeu 
n'este auxilio de um modo vergonhoso, porque 
roubou um e outro. Voltando a Malabar, derro- 
tou o rajá de Chembé e o samori dc Calicut. 
Apezar de todas cstas victorias, sentia-se que o 
poder de Portugal no Oriente ia a desabar. Le- 
vantavam-se por todos os lados dificuldades. No 
extremo Oriente contra Malaca já se congrega- 

-vam os sultõcs visinhos, do lado de Ormuz lc- 
vantava-se o poder immenso da Turquia, senho- 
ra do Egypto, dominadora na Arabia, c acimes- 
mo tempo constituia-se o impcrio do Mogol. D. 
Affonso de Noronha, se, como gencral, cra ho- 
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mem proprio para alfrontar estes perigos, não o 
cra como administrador nem como politico. Em 
vez de operar as reformas que na metropole lhe 
recommnendavam, não fez senão dar exemplo de 
extorsões c de rapinas. Por isso tambem a In- 
dia achava-se n'um tal estado, que o proprio D. 
João IHI entendeu que precisava d'um homem 
de verdadeira seriedade e encrgia, que pudesse 
reformar os costumes c restabelecer o prestigio 
da lei. Instou com D. Pedro de Mascarenhas, o 
nosso celebre embaixador em Roma, para que ac- 
ceitasse o cargo, e D. Pedro, com muita repu- 
gnancia partiu para a India, onde recebeu o go- 
verno das mãos de D. Afonso de Noronha a 16 
de setembro de 1554, e onde morreu alguns mc- 
zes depois. No tempo de I). Affonso de Noronha 
morreu S. Francisco Xavier, e nas esquadras do 
vice-rei militou Luiz de Camões. D. Affonso de 
Noronha regressou 4 Europa em janciro de 1555, 
foi nomeado mordomo da infanta D. Maria, e fal. 
já de edade bastante avançada, sendo sepultado 
vo convento de S. Domingos, de Sautarem. 

Noronha (D. Afonso, ou D. Christovão de). Fi- 
dalgo, que foi pagem da lança do duque de Bra- 
gança D. Theodosio LI. À Ifistoria Genealogica 
chama lhe D. Affonso, c as Decadas de Bocairo e 
todos os documentos da Iudia lhe dão o nome de 
Christovão. Em 1608 passou å India com o viec- 
rei D. João Forjaz Percira, 5.º conde da Feira, 
que morreu na viagem, e clle Hie succedcu no 
governo da armada. Commandou um navio duran- 
te o governo de D. Jeronymo de Azevedo. Em 
1618 voltou novamente À Índia com o posto de 
capitio-mór n'uma armada de 5 galeões e duas 
urcas, que saiu de Lisboa a 16 de abril d'esse 
anno. 

Noronha (D. Afonso de). Filho de D. Miguel 
de Noronha c de D. Joanna de Vilhena, neta de 
D. Affonso de Noronha, vice-rei da India. Scr- 
viu alguus postos nas armadas, c depois passou 
á Africa, onde se conservou dez annos como go- 
vernador de Ceuta e de Tanger. Sendo nomeado 
vice-rei da India, saiu de Lisboa a 29 de abril 
de 1621 com quatro naus; ia render Fernão de 
Albuquerque, mas a 29 de outubro do mesmo an- 
no arribou de novo ao rio Tejo, c não tornou a 
embarcar. Annos depois foi para Madrid, e ali 
exerceu o cargo de conselheiro de Estado de Fi- 
lippe IV. Fal, em Madrid, ti ndo sido casado com 
D. Archangela Maria de Portugal. 

Noronha (D. Alvaro de). Fidalgo que viveu 
no seculo xvr. Partiu para a India na esquadra 
de D. Francisco d'Almeida, quando este foi co- 
mo vice-rei, indo nomeado governador da forta- 
leza que se havia de construir em Cochim. D. 
Francisco d'Almeida consagrava-lhe muita affei- 
ção, e tinha n'elle a maior confiança. Na tomada 
de Mombaça, em que D. Alvaro de Noronha mui- 
to se distinguiu, pediu-lhe o vice-rei que nunca 
perdesse de vista no combate seu filho D. Lou- 
renço d'Almeida Esteve tambem em Quiloa e 
em outras facções, e quando n'esse anno (1305), 
em que D. Francisco d'Almeida chegou á India, 
se conseguiu a construeção da fortaleza de Co- 
chim, foi D. Alvaro de Noronha cncarregado ef- 
fectivamente do governo d'essa fortaleza, conti- 
nuando sempre a merecer a completa confiança 
do vice-rei. Em 1508, tendo terminado o seu tem- 
po, pediu licença a D. Francisco d'Almeida para 
se retirar ao reino, c D. Francisco, concedendo- 
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lh'a com muita pena, como diz na carta que es- 
ereveu a el-rei D. Manuel, adeantou-lhe dinhei- 
ro para eile poder trazer alguma carga para o 
reino, e recommendava-o ao rei como homem, 
que apezar de ser de grande fidalguia e de muito 
merecimento, era pobre, e tanto era a estima 
que d'elle fazia D. Francisco d'Almeida, que 
n'essa mesma carta o recommendava a el-rei para 
o logar de governador da Endia. El-rei D. Ma- 
nuel, em vez de o nomear para esse elevado car- 
go, nomeou-o apenas capitão de Azamor. Des- 
coutente por vêr que a Affonso d'Albuquerque 
succedia co governo da Índia Lopo Soares de 
Albergaria, e a este Diogo Lopes de Sequeira, 
sem que nunca o monarcha se lembrasse da re 
commendação de D. Francisco d'Almeida, ficou 
indiguado e passou 2 Castella, indo residir para 
Sevilha, d'onde pouco depois voltou a Portugal, 
e morreu obscuramente. 

Noronha ()). Alvaro de). Sobrinho de Affonso 
d'Albuquerque; irmão de D. Autonio, que mor- 
reu heroicamente em Gôa; de D. Affonso e do 
vice-rei D. Garcia, que todos honraram pelo seu 
valor a sua nobre estirpe. Serviu na Índia com 
seus irmãos, e em 1550 foi nomeado governador 
de Ormuz. O sultão dos turcos Solimão o Magni- 
fico, senhor já do Egypto e da Mesopotaima, en- 
tcudeu que não devia cousentir que os portu- 
guezes tivessem possessões tão proximas dos 
seus dominios, e mandou coutra Ormuz uma for- 
midavel esquadra commandada por Epir-bey. D. 
Alvaro de Noronha tinha felizmente nºcesa occa- 
sião uma guarnição anais forte do que habitual- 
mente, porque fundeara no porto uma au por- 
tugueza, e a sua guarnição foi reforçar os de- 
fensores da fortaleza, cujo numero subiu assim a 
900 homens. Epir-bey amiudou os assaltos. D. 
Alvaro resistiu intrepidamente, e ao mesmo tem- 
po prudentemente, porque, vendo que era a ar- 
tilhana que principalmente fazia mal a Epir-bey, 
não quiz nunca fazer sortidas, como cliás os por- 


tuguezes desejavam. Epir bey, vendo que nada | 


couseguia, levantou o cêrco. Já a esse tempo o 
vice-rei da India, prevenido por D. Alvaro, pre- 
parava consideraveis reforços, mas quando che- 
garam commandados por D. Antão de Noronha, 
que depois toi vice-rei, já não eram precisos. 
Acabou então D. Alvaro o seu tempo de go- 
verno, que eram tres aunos, porque se estava 
em 1553. D. Antão de Noronha rendeu-o effe- 
ctivamente, e D. Alvaro regressou à India, d'oude 
partiu para a Europa, em 1554, falleceudo na 
viagem. 


Noronha (D. Alvaro de Abranches). Bispo de | 


Leiria. N. a 7 de junho de 1661, fal. a 6 de abril 
de 1716. Era filho de D. Miguel Luiz de Mene- 


zes, 1.º conde de Valladares, e de D. Magda- | 
lena de Lencastre e Abranches. Seguindo a car- | 


reira ceclesiastica foi aduittido como porcionista 
no collegio de S. Paulo, de Coimbra, em 26 de 
outubro de 1677,onde se applicou ao estudo do 
Direito Pontificio. Depois de obter um canoni- 
cato na sé de Lisboa e ser deputado da inquisi- 
ção da mesma cidade, de que tomou posse a 18 
de julho de 1686, foi sumilher da cortina de D. 
Pedro II, que o clegeu bispo de Leiria, em euja 
catliedral entrou a 3 de outubro de 1694. Duran- 


te quatro annos foi regedor das justiças, de que | 
tomou posse a 17 de abril de 1711. D. João V o | 


elegeu arcebispo de Lisboa, dignidade que elle 
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modestamente recusou. En: 1719 publicou em 
Lisboa uma obra cscripta em latim, com o titulo; 
Consensus Constitutioni Unigerutus praestitus etc. 
Falleceu em Lisboa com 35 annos de edade, no 
palacio dos condes de Valladares, e foi sepultado 
no cruzeiro da Casa Professa de 5. Roque. 

Noronha (D. Alvaro Pires de Castro). Bispo 
de Portalegre. N. a 26 d'abril de 1669, fal. a 29 
de março de 1737. Era filho do 2.º marquez de 
Cascaes, D. Luiz Alvares de Castro Noronha Sou- 
sa e Athaide, e de sua mulher, D. Joanna Couti- 
nho. Foi porcionista do collegio de S. Pedro em 
Coimbra, arcediago da sé de Lisboa, deputado 
da inquisição da mesma cidade, do couselho d'el- 
rei D. João V. Este monarcha o elegeu bispo de 
Portalegre, sendo a eleição confirn.uda pelo papa 
Clwente XI, dignidade de que tomou posso a 5 
de agosto da 1711. 

Noronha (D. André de). Bispo de Placencia 
e de Portalegre, que fal. a 3 d'agosto de 1589. 
Era filho bastardo de D. João de Norouha, e us- 
to do 2.º marquez de Villa Real, D. Fernando de 
Menezes. Seguindo a carreira das letras estudou 
em Coimbra, e doutorou-se na faculdade de Ca- 
nones. El-rei D. Sebastião o elegeu bispo de Por- 
talegre, cuja eleição confirmou o pontifice Pau- 
lo EV, tomando posse a 17 de julho de 1560. Ce- 
lebrou Synodo diocesano, e depois de ter gover- 
nado este bispado 22 annos, foi transferido para 
o bispado de Placeucia, por nomeação de Filip- 
pe I de Portugal, em 1581, onde fal. 8 annos de- 
pois. O seu corpo foi trasladado para Portugal, e 
sepultado n'uma campa rasa na capella-mór da 
egreja de Santo Antouio extramuros de Portale- 
gre. N'esta cidade havia fuudado o convento de 
S. Francisco. 

Noronha (D. Anna Bernardina Pinto Pereira 
de Sousa). Senhora natural de Coimbra, que es- 
creveu: Canção funebre ás sentidissimas mortes 
dosermº sr. D. Gabriel Antonio, infante de Hes- 
panha, e da serva sra D. Marianna Victoria, sua 
esposa e infanta de Portugal, Lisboa, 1785. 

Noronha (D. Antão de). Capitão de Ormuz, 
vice-rei da India, etc. Era filho natural de D. 
Joño de Noronha, neto de D. Feruando de Me- 
nczes,2.º marquez de Villa Real, e sobrinho de 
D. Affonso dc Noronha, vice-rei da Índia. Partiu 
para o Oricnte com seu tio, que em 1552 lhe deu 


"o commando da esquadra do Estreito; com essa 


esquadra tomou Katif, e intentou tomar Basso- 
rá inas, encontrando a cidade bem defendida, não 
se abalançou a dar o assalto, e retirou-se para 
Gôa. No auno immediato enviou-o de novo scu 
tio com uma esquadra em defeza de Ormuz, en- 
carregando-o ao mesmo tempo do governo d'essa 
praça. D. Antão de Noronha ia aprisionando 
Epir-bcy, o almirante turco, que conseguiu es- 
capar-se, e em maio d'esse anno (1553) reco- 
lheu sc a Ormuz, entregando o cominaudo da es 

quadra a D. Diogo de Noronha. Antes, porém, de 
partir para Ormuz tomara parte l). Autão de 
Noronha na expedição de Chembé, onde muito se 
distinguiu, mas quebrou uma perna, ficando coxo 
para o resto da vida. Serviu em Ormuz até 1556, 
mas em 1558 D. Constantino de Bragauça, apt- 
ras tomou posse do governo da Índia, o nomeou 
de novo para a capitauis de Ormuz, que exer- 
ccu outros tres annos, soccorrendo em 1559 Ba- 
krein atacada pelos turcos. Em 1561 voltou a Por- 
tugal com D. Constautiuo de Bragança. A 24 de 
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tevereiro de 1564 foi nomeado vice-rei da Índia, 
e para lá partiu no dia 19 de março. A 3 de se- 
tembro d'esse anno entrou em Gôa e tomou pos- 
se do governo. A bravura, que mostrára como ca- 
pitão de Ormuz, não cra bastante recommenda- 
ção para cargo tão importante, como o de gover- 
uador geral daspossessões portuguezas no Urien- 
te. Onvindo missa em Gôa, e palestrando com os 
padres jesuitas, deixava correr as cousas à re- 
velia, e os differentes capitães das fortalezas 
procediam á sna vontade, sem que de Gôa lhes 
fôssem instrucçõea, ou lhes cohibissem os exces- 
Bos. Os nossos chronistas contam qune tendo elle 
assignado, a instancias d'um parente, uma ordem 
que reconhecia injusta, exclamou: Mão que tal 
firma bem merece ser cortada. Aflirma-se que 
uo principio do seu governo não se mostrara 
affecto aos padres jesuitas, c até se recusara a 
dar-lhes egrejasc a aforar-lhes terras, mas depois, 
por conselho do seu provincial, maudou destruir 
280 pagodes, perseguiu os judeus e os gentios. 
Durante o seu governo defendeu-se heroicamen- 
te Cananor, e em Malaca D. Leoniz Percira 
sustentou brilhantemente um cêrco. Fundou-se 
a fortaleza de Mangalor, sendo a expedição brio- 
samente dirigida pelo proprio vice-rei. A 10 de 
setembro de 15tS entregou o governo ao seu suc- 
cussor D. Luiz de Athaide, e a 2 de fevereiro de 
1569 partiu para o reino, morrendo na viagem 
antes de dobraro cabo da Boa Esperança. En- 
controu-se effectivamente no seu testamento a 
elansala ordenando que se lhe cortasse oante- 
braço direito, mas para ser depositado no tumulo 
de D. Nuno Alvares Pereira, lançando-se o ca- 
daver ao mar. E 

Noronha (D. Antonio de). Sobrinho de Affonso 
d'albuquerque e um dos seus mais valentes su- 
balternos. Era filho de D. Fernando de Noronha 
e de D. Constança de Castro; irmão de D. Gar- 
ciade Noronha, que depois foi vice-rei, e de D. 
Affonso de Noronha, capitão de Socotorá. Foi pa- 
ra o Oriente na companhia do tio, e tanto na 
tomada de Brava como na de Socotorá, deu pro- 
vas de grande intrepidez. Durante a campanha 
de Ormuz foi sempre o braço direito de scu tio. 
Com elle fôra para a India, mas, levado pela sua 
indole bellicosa, quando o vice-rei D. Francisco 
de Almeida partiu a procurar a esquadra egy- 
pciaca, D. Antonio de Noronha acompanhou-o, 
commandando um pequeno navio. Distinguiu-se 
muito na desgraçada expedição de Caltent, e elle 
e Diogo Fernandes de Beja eraia os dois heroes 
do grupo de Affonso d'Albuquerque. Deante de 
Gôa, quando todos os capitães queriam retirar- 
se, fóram ambos que salvaram a situação; com- 
tudo, D. Antonio de Noronha deixon-se iludir 
por uma supposta ordem verbal de sen tio, e quei- 
mou a estancia que estava cucarregado de defen- 
der, e retirou. Bastou uma breve explicação pa- 
ra que Affonso d' Albuquerque visse a que devia 
attribuir essa deserção involuntaria. Quando se 
tornou indispeusavel a reconquista de Gôa n'esse 
mesmo auno de 1510, D. Autonio entrou em lu- 
cta, e foi morto. 

Noronha (D. Antonio de). Moço fidalgo que 
adquirin grande celebridade pelo vivo altecto 
que lhe votou o grande poeta Luiz de Camões. 
N. em 1536 e fal em 1553. Era filho de D. Fran 
cisco de Noronha, 2.º conde de Linhares, e so- | 
briuho de D. Pedro de Menezes, capitão de Ceu- | 


| do vice rei. 
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ta e irmão de scu pae. Foi com o tio militar em 
Ceuta, mandado por seu pae para o desviar de 
certos amores que trazia em Lisboa com D. Mar- 
garida da Silva. Moço muito esforçado foi vi- 
etima da traição que os moiros armaram a seu 
tio D. Pedro de Menezes, junto ao monte cha- 
mado da Condessa a uma legna de Ceuta, onde 
cem o seu imprudente capitão morreram pelejan- 
do valorosamente 300 portuguezes. D. Antonio 
de Noronha foi pareciro do principe D. João, fi- 
lho de D. João 1lI,e pac d'el-rei D. Sebastião, 
no celebre torneio de Xabregas, onde o principe 
em 1552 tomou as primeiras armas. Faria e Sou- 
sa, no livro intitulado Memorias das proezas da 
segunda Tavola Iedonda, diz que, sem nome de 
autor, se imprimiu ent Coimbra no anno de 156%, 
e onde desde o capitulo XLVII se descrevem 
estas festas, se faz menção å margem do livro 
da morte d'este fidalgo por esta fórma: Morreu 
em Ceuta a lançadas, mui moço e gentil cavaleiro. 
Os ossos de D. Antonio de Noronha fôram tras- 
ladados de Ceuta para Portugal por sua irmã 
D. Joanna de Noronha, e sepultaram se na ca- 
pella-mór do mosteiro de Xabregas, collocando- 
se no tumulo a seguinte inscripção: 


Sepultura de D. Antonio de Noronha, filho do 
segundo conde de Linhares D. Fransisco e da con- 
dessa D. Violante, que os moiros mataram em Ceu- 
ta em 18 de abril de 1553 annos, sendo elle de de- 
zesete. 1), Joanna de Noronha, sua irmã, que nun - 
ca casou, e fez esta capella à sua custa, quando a 
acabou que fot em 1622, trasladou os ossos da sé 
de Ceuta, a esta sepultura, e não a deu aos mais 
irmãos seus, porque dois d'elles morreram em Afri- 
ca com el-rei D. Sebastião, e os outros dois nas 
partes da India. 


Noronha (D. Antonio de). Vice-rei da India. 
Era filho de .D Martinho de Noronha e de D. 
Guiomar de Albuquerque, sobrinha de Affonso 
d'Albuquerque. Servin na India, e distinguin-se 
pela primeira vez no tempo de D. Constantino de 
Bragauça, que na ilha de Ceilão lhe deu o com- 
mando d'um c orpo de 400 homens, com o cnear- 
go d'uma operação importante. No tempo de D. 
Antão de Noronha foi soceorrer Cananor, e di- 
rigiu infrepidamente a defeza. Voltando a Por- 
tugal foi nomeado membro do conselho de Esta- 
do e escolhido a 22 do janeiro de 1571 para vi- 
ce-rci da India; partiu no dia 17 de março, e to- 
mou posse do governo à 6 de setembro. Acaba- 
va D. Luiz de Athaide de salvar a Índia, diri- 
gindo a defeza d'umas poucas de praças sitia- 
das ao mesmo tempo por todos os regulos nossos 
visinhos. Quando D. Antonio de Noronha tomou 
posse do governo, já estavam levantados todos 
os cêrcos menos o de Chale, defendido por D. 
Jorge de Castro, um velho de 80 annos. D. An- 
tonio quiz soctorrer a praça, porém mostrou 
pouca iniciativa, D. Jorge, já velho e dominado 
por sua mulher, tambem não deu provas de ener- 
gia suficiente, e Chale rendcu-se. Este desastre, 
succedendo às brilhantes victorias de D. Luiz de 
Athaide, causou má impressão aos portugnezes. 
O infeliz D. Jorge de Castro foi condemnado e 
decapitado por cobardia, mas parte da culpa fôra 
Damão, Bracelor e Malaca ainda 
fôram sitiadas pelos inimigos, mas em toda a par- 
te se levantaram rapidamente os cêrcos. A lição 
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infligida por D. Luiz de Athaide tinha sido pro- 
veitosa. O peor era a indisciplina que layrava 
cada vez mais nas fileiras portuguezas. Antonio 
Moniz Barreto, nomeado governador de Malaca, 
não quiz partir sem que 1). Antonio de Noronha 


lhe désse navios, soldados e dinheiro. Como D.An- | 


tonio não tinha possibilidade de o satisfazer, An- 
tonio Moniz Barreto exceden-se com elle, e afi 
nal não partiu para Malaca, c ficou em Gôa pas- 
seando e intrigando para Lisboa. D. Antonio de 
Noronha mostrava uma fraqueza incrivel, per- 
mittiudo esta iusubordinação, e não o mandan- 
do preso para Lisboa. O que deveras é inacre- 
ditavel é que o governo da metropole demittisse 
en 1573 o vice-rei encarregando do governo da 
India o proprio Autonio Moniz Barreto, premian- 
do assim a indisciplina. (V. Barreto, Antonio 
Moniz). D. Autonio de Noronha teve um profun- 
do desgosto com este facto, veiu para Lisboa 
tão apaixonado que pouco tempo depois falle- 
ceu. 

Noronha (D. Antonio de). Era filho do vice- 
reida ludia D. Garcia de Noronha. Distinguiu- 
se no segundo cêreo de Dia e em outros comba 
tes na India; casou depois com uma filha do go- 
vernador Garcia de Sá, irmã da infeliz D. Feo- 
nor de Så, mulher de Manuel de Sousa de Sepul- 
veda, que falleceu no celebre naufragio de Se 
pulveda. Retirou-se depois para Portugal, onde 
falleceu. 

Noronha (D. Antonio de). Fidalgo do seculo 
xvm. Era da casa dos condes de Linhares, sendo 
filho de D. Carlos do Noronha. Serviu nas nossas 


armadas, c assistiu à restauração da Bahia. Em- | 


barcando por capitão d'um galcão ua armada de 
que era general D. Manuel de Menezes, morren 
uo uaufragio d'essa armada nas costas da Fran- 
ça em 1627. 

Noronha (D. Antonio Caetano do Carmo de). 
Vogal da Junta do Credito Publico, coronel de 
cavallaria, ajudante de campo do fallecido rei D. 


Carlos I, e do actual monarcha senhor D. Manuel | 


IL. N. a 7 de agosto de 1852, e fal. em Lisboa a 
5 de maio de 1909. Era filho do 2.º conde de Pa- 
raty, D. João Ignacio Francisco de Paula de No- 
ronla, e da condessa, sua mulher, D. Francisca 
da Cruz Lacé Pedrosa. Assentou praça em 20 de 


outubro de 1870, sendo promovido a alferes em | 


12 janeiro de 1875, a tenente cm 4 de agosto de 
1580, a capitão em 30 de março de 1887, a ma- 
jor em 11 de junho de 1897, a tenente-coronel em 
13 de março de 1902. Foi pela primeira vez vo- 
gal substituto, em effeetivo serviço, ua Junta do 
Credito Publico, eleito pela camara dos pares em 
1891, tomando posse a 18 de junho e exercendo 
o seu logaraté 1593, data da reorganisação da 
actual Junta. Em 1 dejulho de 15953 tomou no- 
vamente posse, em substituição de Polycarpo 
José Lopes dos Anjos. Foi vogal-secretario des- 
de 1899 até 1905, e sómente vogal até 1909, ten- 
do em 1903 entrado em exercicio na substituição 
do vogal effectivo sr. conselheiro Rodrigo Af. 
fonso Pequito. D. Antonio de Noronha era ofli- 
cial e cavalleiro da ordem de S. Bento de Aviz, 
cavalleiro da de Christo e de Nossa Senhora da 
Conceição; possuia a medalha de prata de com- 
portamento cxemplar e varias condecorações cs- 
trangeiras. Sra casado com a sr.º D. Maria Do- 
mingas de Figueiredo Cabral da Camara, da casa 
Belmonte, 
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Noronha ( Íutonto José de). Celebre aveutu- 
reiro do seculo xvirr. Era filho de D. Francisco de 
Noronha, pertencente por bastardia à casa dos 
condes dos Arcos, e de D. Cecilia Anna de Me- 
vezes. N. em Gôa em julho de 1720, onde tam- 
bem fal. em feverciro de 1771. Professon, sendo 
ainda muito novo na ordem dos franciscanos, to- 
mando o nome de fr. Antonio da Encarnação, ce 
foi nomeado commissario provincial, visitador 
das missões da costa de Coromandel, Malabar, 
Pegu, e Ava. Em Meliapor abandonou o habito c 
por isso foi expulso da ordem. Ligou-se então 
muito com o celebre Dupleix, governador geral 
das colonias francezas na India, e foi um seu 
prestante auxiliar na lucta tormidavel que ello 
trazia travada com os inglezes. Em 1748 obteve 
do principe do Mogol lãail Moimidikan a ceden- 
cia das aldeias de S. Thomé de Meliapor; esta 
cedencia foi-lhe feita debaixo dos auspicios de 
Dupleix e confirmada pelo nababo de Arcata 
Chaudar Saib. D. Antonio José de Noronha offer 
receu essas aldeias ao rei de Portugal, que era 
então D. João V.O vice-rei da India, marquez 
de Alorna, fél-o governador d'essas mesmas al- 
deias e juntamente da cidade de Meliapor, ondo 
fluctuava ainda a bandeira portugueza. Os ingle- 
zes não viram com bons olhos essa amplia- 
ção das nossas possessões, e dirigiram contra 
Meliapor uma expedição de 1:200 homens, que 
na noite de 14 de outubro de 1749 atacaram de su- 
bito a cidadella de Meliapor, onde estava D. An- 
touio José do Noronha com 20 homens e 4 peças 
de artilharia. Defendeu-se heroicamente o intre- 
pido aventureiro com os seus poncos soldados, 
sustentando pelo espaço de oito horas uma lucta 
desegual, em que por fim foi vencido, ficando pri- 
sioneiro elle com os poucos soldados que sobre- 
viveram. Levado para Londres, foi solto pouco 
depois, e passou para Paris, onde Luiz XV o 
recebeu com muitas honras pelos serviços que fi- 
zera a Dupleix ua India, nomeou-o até o rei de 
França bispo de Halicarnasso in partibus infide- 
lium. Partiu D. Autonio José de Noronha para 
Pondichery, e continuou a servir os francczes 
com zelo, intelligencia e actividade, e o grão- 
mogol deu-lhe o titulo de nababo Delavargenga 
Xamaxer Bahadur. Saudades da patria moveram- 
u'o comtudo a regressar a Gôa, e effectivamente 
para ali partiu em 1762, chegando a tempo de 
aconselhar e dirigir a conquista de Pondá. Em 
recompensa deu-lhe o conde da Ega, vice-rei da 
India, em janeiro de 1765, o posto de brigadeiro 
chefe da nova legião dos voluntarios reacs de 
Pondá e de generalintendente, das provincias de 
Pondá, Zambaulim, Canácona, ete. Como sempre 
tem acontecido, encontrou comtudo D. Antonio 
José de Noronha entie os seus patricios o des- 
favor que nunca encontrára nos estranhos, e em 
1770 o governador I). João José de Mello demit- 
tiuo por accusações de abuso do autoridade, c 
remetteu-o preso para a metropole. Entrou em 
Lisboa para ser encerrado no Limoeiro, que já 
então servia de prisão, o portuguez que em 
França fôra recebido honrosamente em Versail- 
les por Luiz XV que o cuchera de graças e 
mercês! Felizmente governava então o marquez 
de Pombal, que, lendo um memorial dirigido a 
el-rei ID). José pelo preso e a narração feita por 
elle dos acontecimentos de Meliapor, narração 
que ainda se conserva manuscripta na bibliothe- 
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ea de Evora, o mandor imnediatamente soltar. 
D. Antonio José de Noronha voltou a Gôa trium- 
phante em 1773, e ali foi residir para o palacio 
de Daugim, onde viveu lautamente, até que fal- 
leeeu, victima d'uma apoplexia com 57 aunos de 
edade. Conserva-se no museu de Evora um retra- 
to que se diz ser d'este homem originalissimo, 
que foi fidalgo, frade, bispo, nababo e general. 
Na bibliotheea de Evora existem, com o tatulo 
de Papeis de D. Antonio José de Noronha, bispo 
de Halicarnasso, documentos importantissimos. 

Noronha (Antonio Sanches de). Poeta do secu- 
lo xvim, mais conhecido pelo poeto. de Odivellas. 
Ignoram-se as datas do naseimento e falleeimen- 
to. Era natural de Lisboa, sendo filho de Antonio 
de Noronha Freire, eserivão dos maltezes, e de 
sua mulher I). Maria de Noronha. Instruido na 
lingua latina e humanidades, estudou em 1696 
philosophia com o abalisado mestre P. Sebastião 
Ribeiro, da cougregação do Oratorio. Dedieou-se 
muito À poesia, compondo muitos versos, que fô- 
ranı apreciadamente ouvidos na Academia dos 
Anonymos, de que era um dos socios mais eonsi- 
derados. Não publicou por extrema modestia, as 
suas numerosas poesias, das quaes poderia formar 
um grosso volume. Publicou algumas uos Pro- 
gressos academicos dos anonymos de Lisboa, 1.º 
parte, Lisboa, 1718; Tres Sonetos, a pag. 119, 
173 e 219; cineo Iomances, pag. 42, 123, 24º, 281 
e 348; Silva, pag. 169. Nas Ultimas acções do du- 
que de Cadaval, publicou: Romance endecasyllabo 
á morte do duque de Cadaval D. Nuno Alvares 
Pereira de Mello, a pag. 342. No Obsequio fune 
bre queao padre D. Raphael de Bluteau dedicou 
a Academia dos Applicados, Lisboa, 1730, publi- 
eou a pag. 115; Oitavas é morte do Padre D. Ra- 
phael de Bluteau. Esereveu mais: Poema Eucha- 
ristico, romance heroico, ete., Lisboa, 1745: Dois 
sonetos à morte do Serenissimo Monarcha D. João 
V; sairam nos Suspiros saudosos e metricos ao 
mesma assumpto, Lisboa, 1750; Soneto ao mesmo 
assumpto funebre; saiu no Culto funebre, colleeção 
de poesias, a pag. 31, Lisboa, 1750; Soneto ao 
ser acclamado reio senhor D. José a 7 desetem- 
bro, vespera da Natividade da Senhora; saiu nos 
Jubilos de Portugal, eolleeção de poesias, a pag. 
13, Lisboa, 1750; Egloga á sentidissima morte da 
Fidelissima Rainha de Portugal, D. Maria Anna 
d'Austria, Lisboa, 1755. 

Noronha (Antonio de Sousa). Militar e escri- 
ptor do seeulo xvir. N. em Freixo de Numão, na 
provineia da Beira, sendo filho de André de Son- 
sa Diniz, e de sua tereeira mulher D. Maria de 
Amaral e Aguilar. Era muito versado em genea- 
logia. Serviu com o posto de capitão de infauta- 
ria na Bahia, e depois na Catalunha, Escreveu: 
Discurso genealogico dela delatada, esclarecida y 
antiquissima familia de Sousas, que se imprimiu 
em 1642. 

Noronha (D. Bernardo de). Fidalgo do seeu- 
lo xv: e prineipios do seculo xvir. Era da easa 
de Monsanto, e filho de D. Thomaz de Noronha. 
Passeu á India com o viec-rei Mathias d'Albu- 
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querque em 1591, e ali sc demorou mais de 20 | 


annos, já eomo eapitão de Ormuz, já eomo eapi- 
tio-mór da armada 
conselho do Estado da India, e quando o vice-rei 
D. Jeronymo de Azevedo quiz mandar a Melia- 
por um fidalgo, que restabeleeesse ali o nosso 
dominio, votaram todos que se escalhesse para 








do norte. Era membro do |! 
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esse im 1). Bernardo de Noronha. Elle, porém, 
que já se sentia velho c eauçado, não quiz aeeei- 
tar o encargo, aeceitando apenas o commando 
da armada de Malabar. Voltando depois a Gôa 
em 1615, fal. n'esse mesm» anno, sendo a sua 
morte muito sentida. 

Noronha (J). Carlos de). Deputado e depois 
presidente da Mesa da Consciencia e Ordens. N. 
em Lisboa, onde tambem fal. em 1645. Era filho 
do alcaide-moôr de Vizeu D. Antonio de Menezes, 
que morreu em Alcacer-Kibir, e de D. Joanna de 
Castro. Desde muito creança logo manifeston 
grande voeação para as letras. Estudou na Uni- 
versidade de Coimbra Direito canonico e ecsa- 
reo. Foi deputado da Mesa da Conscieneia e Or- 
dens, passando depois a presidente do mesmo 
tribunal, onde defendeu. acerrimnamente com a 
palavra e eom a penna a jurisdieção e isenção 
das ordens militares. Foi cavalleiro da ordem de 
Aviz e eommendador de Marvão. Por ordem de 
Filippe IL, quando se eelebron o capitulo geral 
da ordem de S. Bento de Aviz na egreja de San - 
ta Maria da Graça em Setubal a 2 de outubro 
de 1619, reduziu D. Carlos de Noronha a me- 
lhor methodo, e publicou, como sc vê do prologo: 
Constituições da ordem militar de S. Bento de 
Aviz, Lisboa, 1631. D. Carlos de Noronha foi 
um dos que prepararam e dispuzeram a revolu- 
ção de 1640 e um dos que no dia 1.º de dezem- 
bro subiram aos aposentos da duqueza de Man- 
tua uo paço da Ribeira. Os eonjurados invadi- 
ram a sala e sem se afastarem das leis da eor- 
tezia, obrigaram a princeza a reeolher-se, e ella 
conservando a serenidade, apezar de já saber da 
morte do secretario d'estado, falou eom altivez 
aos fidalgos ordenando lhes que se aquietassem, 
dizendo lhes que percebia que os excessos de 
Vasconcellos tivessem irritado a nobreza, mas 
que a morte d'elle devia ter abraudado a sua 
colera, que ella se obrigava a obter de Filippe 
IV o perdão para cssa explosão illegal de uma 
vingança. Ouviram-n'a os fidalgos com respeito, 
mas quando o arcebispo de Braga, que se viéra 
juntar å duqueza, julgou que podia tambem eom 
impuuidade fazer a sua monitoria, maudatam-n'o 
calar asperamente, lembrando-lhe D. Miguel 
d'Almeida que lhe custára muito a livral.o de 
sorte egual 4 do secretario, mas que não abusas- 
se da clemencia dos conjurados. D. Sebastião de 
Mattos retirou-se pallido de susto, mas a duqueza, 
tomando como respeito pela sua autoridade a 
cortezia dos conjurados, continuou a invoear 0 
nome de Filippe IV. Responderam-lhe que o rei 
de Portugal era o duque de Bragança. Encoleri- 
sada a duqueza correu á janella, querendo falar 
ao povo, mas D. Carlos de Noronha, que cra im- 
paciente e assomado, pôz termo a essa seena, 
que ameaçava prolongar-se, dizendo-lhe que os 
não obrigasse a perderem-lhe o respeito. A mim, 
como? perguntou a duqueza. Obrigando vossa 
alteza, se não quizer entrar por esta porta, a 
sair por aquella janella. O effeito d'esta resposta 
deseortez, mas indispensavel, foi mais prompto 
ainda do que se devia imaginar, e a duqueza 
caindo em si e deveras atemorisada, retirou-se 
para ooratorio e d'ahi por deante obedeceu em 
tudo aos eonjurados. D. Carlos de Noronha eason 
duas vezes: a primeira com D. Maria de Vilhe- 
na, filha de Nnno da Cunha e de D. Leonor de 
Sonsa ltefoios, de quem não teve descendencia. 
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A segunda mulher foi D. Antonia de Meuezes, 
filha de D. Miguel de Menezes, 1.º duque de 
Cadaval, da qual teve D. Miguel Luiz de Mene. 
zes, 1.º conde de Valladares, titulo que D. Pedro 
IL coneedeu em 1702, por concerto da aeção que 
tinha à grande casa de Villa Real. Esereveu: 
Allegação de direito em favor da jurisdicção e 
isenção das ordens militares e cavalleiros d'ellas, 
Lisboa, 164. Deixou em manuscripto: Allegação 
de Direito em que mostrava qual era o que lhe as- 
sistia para herdar o marquezado de Villa Keal. 
Noronha (Cesar de). Um trabalhador iufati- 
gavel que lidou constantemente na imprensa, e 
que preston ao jornalismo em Portugal verdadei- 
ros serviços, sem comtudo, ser escriptor nem jor- 
nalista. Fal. no fim de setembro de 1885, tendo 
pouco mais ou menos 60 annos de edade. Desde 
muito novo teve a mania litteraria e jorualistiea, 
e ua sua mocidade emprelrendeu a publicação 
d'mn jornal de critica theatral, escripto em fran- 
cez c intitulado Le Lutin. O jornal teve grande 
voga e eelebrisou o nome do fuudador. Em 1863 
fez nova tentativa jornalistiea,e publicou um 
jornal semanal, O Monitor portuguez, que não che- 
gou a viver um anno. Depois, com um dos colla- 


boradores do Monitor, teve a idéa de fundar um | 
jornal que se vendesse pelas ruas a 10 réis, que | 


era então uma novidade. Na quarta pagina do 
Monitor portuguez apparceeu em grandes letras o 
annuncio do Correio de koje—Diario de Noticias. 
Afiluiram numerosas assignaturas, mas à Cesar 


de Noronha faltavam os fundos necessarios, e à | 


idéa perdia-se, sendo mais tarde aproveitada pc- 


los fundadores do Diario de Noticias. Apezar de | 


não ter sido feliz nas suas tentativas, Cesar de 
Noronha não desistiu de as emprehender. Tem- 
pos depois publicou um jornal semanal, o Gar- 
reli. que tambem viveu poueo Sempre perseve 
rante ainda fundou o Diario de avisos, jornal es- 
seneialmente de annuncios, mas com uma certa 
feição litteraria. D'esta vez não foi mais feliz; a 
idéa mallogrou-se. Cesar de Noronha resolveu 
seguir outro caminho, e tratou de estabelecer em 
Portugal a venda de joruaes francezes. Deu-lhe 
essa idéa bellos resultados, e as suas Message- 
ries de la presse française estavam sendo para 
elle rendosas, e promettiam tomar um grande 
deseuvolvimento, quando a morte o fulminou. Ce- 
sar de Norouha conviveu com muitos homens uo- 
taveis, conhecia muito os bastidores da uossa 
vida theatral, litteraria e politica, e na sna eon- 
versação viva e espirituosa, ás vezes muito ori- 
ginal, revelava bastante intelligeneia. Era ho- 
mem delicado, observador e contava verdadeiros 
amigos na imprensa. 

Noronha //). Constança de). Foi segunda mu- 
lher do 1.º duque de Bragança, D. Affonso I, 
eom quem easou em 1420. Era filha de D. Afon- 
so, eoude de Gijon e Noronha, filho d'el-rei D. 
Henrique de Castella, e de D. Izabel, prima eo- 
irmã de seu marido, filha de el-rei D. Fernando, 
de Portugal. Esta princeza era de grande for- 
mosura, muito affavel e caritativa, e muito vir- 
tuosa. À sua união durou largos anuos, e ficando 
viuva e sem filhos, tomou o habito da ordem 
Terceira de S. Franeiseo, vivendo em uotavel re- 
colhimento e peniteneias. A sua easa era um pu- 
blico hospital para os pobres e para todas as pes- 
soas necessitadas, com quem despcudia grossas 
quantias. A sua virtuosa vida lhe adquiriu a fa 
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ma de sauta. D. Constança de Noronha fez doa - 
ção de todos os seus beus, ainda em vida, a seu 
sobrinho D. Pedro de Menezes, 3.º conde de Vil- 
la Real, e depois marquez do mesmo titulo, que 
adoptou por filho e herdeiro, cuja doação foi 
feita em Lisboa a lt de setembro de 1476. Fal 
D. Constança de Noronha com 76 aunos de ceda- 
de, em Guimarães, a 26 de janeiro de 1480, e foi 
sepultada na capella-mór da egreja do convento 
de S. Franeiseo, da mesma cidade, junto aos de- 
graus do altar-mór. 

Noronha. (D. Constantino de Sa). Capitão ge- 
neral da costa de Comorim, goveruador da ilha de 
Ceilão, etc. N. em Lisboa em 1536, fal na Índia 
a 20 de agosto de 1630. Era filho do frouteiro 
da praça de Ceuta Martim Lourenço de Sá e Me- 
nezes. Por morte de seu pae, tratou da sua edu- 
eação seu avô Franciseo de Sá e Menezes. Es- 
tudon uo eollegio de Santo Antão, da Compa- 
nhia de Jesus, a lingua latina e humanidades. 
Aos 18 annos de edade easou eom D. Luiza da 
Silva, filha de Duarte de Mello da Silva, 6.º se- 
nhor de Povolide e de Castro Verde, e de D 
Margarida de Mendonça. Sentindo mais vocação 


| para as armas que para as letras, logo no anno 





seguinte ao casamento, contando apenas 19 an- 
nos de edade, foi embarcar u'uma das armadas, 
mas adoecendo gravemente, esteve quasi tres au- 
nos afastado dos exereicios militares,até que, res- 
tabelecendo-se, proseguiu na earreira das armas 
indo viver para a praça de Mazagão, que n'essa 
epoca tinha por governador Henrique Correia 
da Silva, portando-se eom toda a bravura e in- 
trepidez em varios recontros e combates. Em 
março de 1614 embarcou para a Índia eom outros 
fidalgos, na esquadra de que cra ehefe Paulo 
Rangel de Castello Braneo, e não podendo che- 
gar a Gôa, aportou å ilha de Mombaça c d'ahi a 
Magadoso, situada na costada Ethiopia, d'onde, 
depois de ter despendido em soecorro dos solda- 
dos tudo quanto levava, entrou afinal em Gôa 
em 1615. Era vicc- rei da India I). Jeronymo de 
Azevedo. Tomou parte, com bom exito, em va- 
rias expedições navaes, e foi uomeado eapitão 
gencral da eosta de Comorim; reduziu å obedien- 
eia de Portugal o rei de Porcá, que se rebeilarz 
havia 14 annos, cntregando-lhe este principe, em 
signal da sua reconeiliação dois parans, que es- 
tavam fundeados nos seus portos. Suecedendo 
no governo da Indiaa D. Jcronymo de Azevedo, 
o conde de Redondo, D. Francisco Coutinho, este 
o nomeou governador e capitão geral da ilha de 
Ceilão para quc, com asua prudeueia e valor, a 
defendesse de todos os potentados da Ásia, que 
ambieiosamente pretendiam conquistar. No exer- 
eicio d'este eargo se houve com distineção nota- 
vel destruindo o adversario Madune com a mor- 
t» de 8:000 chingalás, e levantando as fortale- 
zas de Sufragan uo reino das Sete Corlas e a da 
Gale para conservação da ilha do sen governo. 
Derrotou egualmente por duas vezeso tyrauo 
Chingali, que se havia eolligado eom o naique 
de 'Pangaor, e tirou o eêreo da fortaleza de Ma- 
mar. Sendo restituido no anno de 1623 pelo novo 
vice-rei D. Franeisco da Gama, conde da Vidi- 
gueira, ao governo de Ceilão, do qual fôra pri- 
vado por Fernando d'Albuquerque, reprimiu o 
poder do rajá de IXandy, fundou uma fortaleza 
no reino de Triquilimale, augmentou a da Gale, 
erigiu ontra na ilha de Cardiva, e reparou a de 
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Columbo. Havendo por diversas vezes triumplha- 
do o referido rajá, este barbaro, receando que o 
seu reino tôsse despojo das armas portuguezas, 
lhe pediu pazes ardilosamente, emquanto ma- 
quinava uma conspiração contra D. Constantino, 
a qual teve o fatal effeito, quaudo este grande 
heroe resolveu entrar armado em Columbo para 
exterminar o seu inimigo tão perfilo como or- | 
gulhoso. Pravou se o conflicto defronte da cida- 
de de Rutilé, e apezar dos inimigos serem em 
numero muito supcrior Aos nossos, certamente 
scriam destrocados, senão fôssem soccorridos pc- 
los chingalás, que perfidamcute se rebellaram 
contra os portuguezes, cujas bandeiras até então 
seguiam. Vendo o nosso general! que a derrota 
era infallivel, resolveu acabar a vida gloriosa- 
mente cntre os seus soldados, e depois de ter mor: 
to muitos dos seus inimigos, caiu atravessado | 
com duas balas pelo peito, e com uma séta na | 
| 


testa, fallecendo com 44 annos de edade. A mor- 
te de D. Constantino de Noronha foi universal. | 
mente lamentada. Escreveu: Descripção das | 
ruas, plantas, portos do mar, forma da fortifica- 
ção da ilha de Ceilão enviada a Portugal no an- 
no de 1624, com as fortalezas excellentemente deli- 
neadas. Ficou inedita. 

Noronha (D. Diogo de). Alcaide-mór de Obi- 
dos. Era filho do 1.º marquez de Villa Real. Ser- 
viu na Africa com seu irmão o marquez D. Fer- 
nando, que o armou cavalleiro no anno de 1450, 
e com o qual esteve na tomada de Targa e de Ca 
misi. Posteriormente foi governador de Ceuta, 
e voltaudo ao reino acompanhou D. Manuel a 
Hespanha, em 1498. 

Noronha (D. Diogo de). Governador da forta- 
leza de Diu. Era filho de D. Alvaro de Noronha, 
que fôra governador de Cochim e de Azamor. 
Serviu primeiro na Africa, e passou depois å In- 
dia com o vice-rei D. Affonso de Norouha em 
1550. No anno de 1552 foi como capitão d'um 
dos navios da esquadra conmandada pelo sobri- 
uho do vice-rçi D. Antão de Noronha, esquadra 
que partira para o estreito de Bab-cl-Mandeb. 
D. Antão de Noronha em maio de 1553 recolheu- 
se a Ormuz, e tomou o commando da fortaleza 
deixando a esquadra entreguc a D. Diogo. Este, 
sabendo que um almirante turco Murad bey saira 
do Egypto, correu ao seu encontro, mas uma cal- 
maria pôdre immobilisou-lhe os uavios, e só um 
galeão, o de Gonçalo Pereira Marramaque, teve 
de sustentar todo v peso da esquadra egypcia. À 
lucta foi heroica, a que D. Diogo assistiu furioso | 
e forçadamcute immovel. Apenas se levantou | 
um pouco de vento, D. Diogo desfraldou o panno, 
e Murad-bey fugiu. (V. Pereira Marramaque, | 
Gonçalo). Tomou depois o governo da fortaleza | 
de Diu em substituição de D. -Diogo d'Almeida. 
N'csse governo mostrou D. Diogo de Noronha 
uma inquebrantavcl cnergia. Os moiros quizeram 
reagir contra o dominio portuguez, e D. Diogo 
de Noronha mostrou-lhes que pertencia à raça | 
heroica de D. Antonio da Silveira e de D. João 
de Mascarenhas. D. Diogo de Noronha fal. com 
44 annos de edade. 

Noronha (Fr. Diogo de). Religioso da ordem 
do Carmo. N. em Lisboa c fal. em 1531. Profes- 
sou no convento do Carmo da referida cidade. Foi 
sub prior no convento de S. Romão em 1602 e 
1608; mestre de noviços desde 1610 até 1612, 
examinador synodal e prégador muito afamado 
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cm Portugal e Hespanha. Passaudo a França pré- 
gou um sermão por occasião do casamento do rci 
Luiz XIII, e regressando depois a Lisboa, ao seu 
convento do Carmo, ali se conservou até fallecer. 
Escreveu: Sermon de las bodas de Luiz XIII, rei 
christianissimo de Francia y Navarra, com D. 
Anna de Austria, Infanta Catholica de Espanha, 
Tolosa, 1616. 

Noronha (Duarte de Mello de). Escriptor, filho 
de Luiz de Abreu de Mello, senhor do morgado 
da Serra, copeiro mór c vedor dos duques de 
Bragança D. Theodosio e D. João, alcaide-mór 
de Melgaço. Escreveu: Batalha de Montes Cla- 
ros, Lisboa, 1665. 

Noronha (Eduardo de). V. Noronha (José 
Eduardo Alves de). 

Noronha ( D. Fernando de). Fidalgo do seculo 
xvi. Era filho do conde de Faro D. Affonso, e 
com elle passou a Castella. Foi creado nos paços 
dos reis D. Fernando e D. Izabel, esteve na guer- 
ra de Granada, e regressando á patria com 1). Jay- 
me de Bragança, foi mordomo-mór da rainha D. 
Catuarina, mulher de D. João [Il. Fal. a 9 de ja-, 
nciro de 1552. 

Noronha (D. Fernando de). Tambem conheci - 
do por D. Fernando de Menezes. Era filho do vi- 
ce-reida India D. Affonso de Noronha, e acom- 
panhou seu pae å India em 1550, depois de ter 
servido com elle em Africa; cm 155t recebeu o 
comando da ckamada esquadra do Estreito, com 
que inflingiu uma severa derrota ao almirante 
turco Ali-Schebuly. Voltando a Portugal com seu 
pae, foi mandado governar Ceuta, por apresen- 
tação de seu primo, o marquez de Villa Real. 

Noronha (D. Fernando Alvares de). Era filho 
de D. Alvaro de Noronha, que foi governador de 
Azamor. Serviu nas guerras d'Africa, onde ficou 
ferido varias vezes, e onde acompanhou D. Se- 
bastião, na sua primeira viagem Posteriormente 
foi conselheiro de Estado e gencral das galés. 

Noronha (Fernão de). Commerciante do secu- 
lo xv, que demandando as costas do Brazil á 
procura d'esse famoso pau brazil, que deu nome 
a toda essa região, descobriu no dia de S. João, 
em 1503,a ilha a que deu o nome de ilha de S. 
João. El rei D. Manuel fêl-o donatario d'essa 
ilha, que ficou sendo conhecida pelo nome de 
ilha de Fernão de Noronha, nomc que ainda con- 
serva, e que substituiu o primitivo. À carta de 
D. Mauuel tem a data de 16 de janeiro de 1501, 
e foi confirmada por D. João IIL em 3 de março 
de 1522. Fernão de Noronha era cavalleiro da 
Casa Real c a doação da capitania da ilha foi 
em duas vidas. 

Noronha (Francisca Josepha de). Religiosa da 
ordem de S. Domingos. N. em Lisboa, onde tam- 
bein fal. em edade muito avançada em 1719, no 
convento da Rosa, em que tinha professado. Era 
filha de Francisco de Noronha, capitão de mal- 
tezes, ede D. Anna Maria de Figueiredo. Tra- 
duziu do italiano a obra de seu irmão, Fr. João 
José de Santa Thereza, intitulada: Finezas de Je- 
sus sacramentado, ete , que se publicou em Coim- 
bra, em 1705, e depois em Lisboa, 1724. 

Noronha (D. Francisco de). Irmão do 3.º con- 
de dos Arcos de Valle-de-Vez, D. Thomaz de 
Noronha, sendo filho de D. Marcos de Noronha 
e de D. Maria Henriques. Foi um dos fidalgos 
que tomaram parte na conjuração para a indc- 
pendencia de Portugal, de 1640. D. João IV o no- 
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meou depois corcuel de um dos terços das orde- 
nanças de Lisboa. 

Noronha (D. Francisco de Almeida Beja). Fi- 
dalgo, cujas cireumstancias pessoaes são comple- 
tamente ignoradas Sabe se que estudou na Uni- 
versidade de Coimbra, e foi discipulo de Van- 
delli Em 1788 fez a analyse das aguas mineraes 
da povoação de Falta, na freguezia de S Marti- 
nho do Bispo, proximo de Coimbra, cujo resul- 
tado publicou em Coimbra no anno de 1790, com 
o titulo: Analyse das aguas hepatisadas marciars 
do logar de Falla, junto a Coimbra. 

Noronha (D. Francisco de Mello). Funeciona- 
rio da Direcção Geral da Instrucção Secunda- 
ria Superior e Especial; escriptor contempora- 
neo. N. em Lisboa, na freguezia do Coração de 
Jesus, sendo baptisado em 22 de junho de 1863. 
E’ filho legitimo de D. José Francisco de Noro- 
nha. Aos dois annos de edade passou a viver na 
compauhia de sua tia paterna D. Phercza Maria 
da Luz da Piedade Sacramento de Noronha, ca- 
sada com o magistrado judicial João de Mello 
Carneiro Zagallo. Por gratidão e reconhecimento 
a este magistrado, adoptou o appellido de Mello 
de que usa, sem que, todavia, lhe pertença. Por 
estes seus tios foi educado e mandado instruir, 
fazendo o exame primario em 20 de junho de 
1376. Frequentou depois preparatorios, mas não 
cursou estudos superiores por preferir muito an- 
tes, sem embargo do possivel prejuizo burocratico, 
dever ao seu proprio trabalho individuhl a 
acquisição de mais alguns conhecimentos. Houve 
um momento, quando esteve no seminario de 
Coimbra, em que lhe perpassou pela mente a idta 
de ser padre. O tempo desvaneceu -a,e o quadro 
vasto e admiravel da Natureza oflereceu lhe, e 
continúa offerecendo-lhe, a unica sentimentali- 
dade religiosa verdadeira, o templo aberto, o 
altar adoravel. Em 1886 foi nomcado, interina- 
mente, professor da escola primaria da freguezin 
de Santa Eulalia de Bésteiros, concelho de Ton- 
della, pela camara municipal respectiva, excer- 
cendo este cargo durante alguns mezes. No anno 
immediato, por decreto de 22 de dezembro, foi 
nomeado amanuense da policia civil de Lisboa, 
cargo que não desempenhou por ter sido colloca- 
do em commissão como adjunto ao encarregado 
da policia do porto da mesma cidade, logo no 
proprio dia da posse, em 21 de dezembro. Per- 
maneceu n'esta situação, até que, a seu pedido, 
passou a servir, em comissão tambem, na anti- 
ga Direcção Geral d'Instrucção Primaria, por 
despacho de 5 de janeiro de 1900. Posteriormen- 
te, em 1202, ao tempo addido em virtude da 
extincção dos commissanados da policia, reque- 
reu e obteve licenciamento em que se conservou 
e conservaria. pois a morte da sua uniea filha, 
oecorrida em julho do anno passado, 1403, lan- 
çara o n'um estado de lethargia c de magua pro- 
fundas, se não fôsse convidado por seus amigos 
a acceitar uma nova cominissão na actual Dire- 
cção Geral da Instrucção Secundaria, Superior 
e Especial, por despacho de janeiro de 1909. Co- 
mo eseriptor o sr. D. Francisco de Noronha tem 
collaborado em grande numero de jornacs e he- 
bdomadarios do paiz. D'entre elles eitaremos: 
Independencia e Ordem; Echos da Avenida; Cor- 
reio Agricola, (que dirigiu emquanto durou); En- 
eyclopedia das Familias, Tempo; Occidente; Dia- 
rio Ilustrado; O Incanto; Gil Braz; Perfume; 
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Correio Nacional, e Revista Commercial, todos de 
Lisboa; 4 Plebe, de Portalegre; O Trabalho, de 
Setubal, Progresso Catholico, do Porto; Correio 
de Taboa; Voz da Beira e Beirão, de Mangualde; 
Puritano e O Liberal, de Almada; Correio de Is- 
tarreja; Voz de Estarreja; e Correio de Sines. Em 
folheto tem publicado os seguintes escriptos: Je- 
sus Christo, 1338; Miscellanea, 1839; Bellezas do 
Christiunismo, 1890; Estudos Historicos e Moraes, 
1891; Escravatura Branca, Engajadores e Enga- 
jados, 189% Folhas Dispersas, 1896; Caso Curio- 
so, 1899; Os arabes na peninsula iberica, 1900; O 
Timoeiro, 1901; A Policia, 1301; Excesso de Po- 
dridão, 1902; Crença e Ideal Político, 1903; A 
Separação da igreja e do Estado, 1906; Arsenal 
de Marina no concelho de Almada, 1906; A Gré- 
ve, 1908; Cumões (Sem sair do meu gabinete de 
estudo), 190); Patria Portugueza— Educação civi- 
ca ~ Educação social, 1909; Patrões e remadores 
da alfandega (sem data). Tambem tem publica- 
dos outros estudos seguidos, de que mencionas 
remos os denominados: Brazil — A proposito da 
abertura dos seus portos, folhetim do antigo Cor- 
reio de Taboa; Prolongamento do caminho de fer- 
ro do Barreiro a Cacilhas; Operarios de fabricas 
de cortiça, e o Perfil dos nossos reis, incluindo D. 
Carlos, no antigo Liberal, de Almada; Questões 
sociaes, no Occidente; ete. 

Noronha (Francisco de Sá). Violinista e com- 
positor musical. N. em Vianna do Castello a 24 
de feverciro de 1820, fal. uo Rio de Janeiro a 23 
de janeiro de 1-31. Era filho de José Antonio, 
musico do regimento aquartelado naquella cida- 
de, e de Maria Luiza dos Anjos. Ainda recem- 
nascido foi levado para Guimarães, onde se ereou, 
circumstancia que fez persuadir erradamente, 
que elle nascera n'esta cidade em 1522 ou 1823, 
como alguns dos scus biographos tem publicado. 
No Diccionario bibliographico dos musicos portu - 
guezes, de Ernesto Vicira, d'onde extrabimos es- 
tes apontamentos, faz se notar a verdadeira data 
do nascimento acima citada, declarando que a fi- 
liação e verdadeira natura'idade fôram transcri- 
ptas do proprio registo de baptismo, por diligen - 
cia do sr. dr. Esteves Lisboa, que publicou uma 
noticia sobre o distincto violinista, saida no jornal 
Aurora de Lima, em 1285. Corria a fama que os 
seus verdadeiros paes era um padre e uma dama 
de tratamento cujo appellido mais tarde adoptou. 
Comtudo, José Antonio e Maria Lima dos Anjos, 
paes verdadeiros ou presumidos, destinavam-n'o 
å vida ccelesiastica, mas logo nos primeiros estu- 
dos mostrou grande inelinação para a musica. En- 
sinava o um mestre hespanhol chamado Bruno, 
que lhe tomon grande affeição e o tratava por seu 
Chiquito. Tinba Yannes quando manifestou as 
suas primciras aspirações de compositor, apre- 
sentando ao mestre nm Miserere, que o deixou 
espantado por tão precoce manifestação. No en- 
tretanto, o Chiquito do Bruno, como então lhe 
chamavam, era festejado e recebido na casa d'u- 
ma das principaes familias de Guimarães, cau- 
sando a maior admiração pelo desembaraço com 
que já tocava no seu pequeno violino. Aos 1) an- 
nos ficou orphão, e vendo se sem recursos foi 
para o Porto procurar collocação n'algum thea- 
tro, e não a obtendo, resolveu ir tentar fortuna 
no Brazil, para onde partiu em 1538. Ali viveu, 
alguns anuos, demorando-se no Rio de Janeiro 
e percorrendo uma parte da America do Sul no 
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exercicio da arte. Esteve tambem em New-York 
e Philadelphia, onde realizou alguns concertos, 
sendo sempre muito applaudido. Em 1:50 re- 
gressou å Enropa, já artista consummado, som ter 
tido auxilio, além da sua cxtraordinaria vocação, 
com a fama de violinista eximio c de composi- 
r inspirado. Foi depois a Londres, e regres- 
sando a Lisboa em priucipios do anno de 1854, 
foi para o antigo theatro da Rua dos Coudes 
como dircetor musical. Apresentou ali uma co- 
media em 2 actos com musica, intitulada Arthur 
ou 16 annos depois, que se representou pcla pri- 
meira vez em 1 de fevereiro do referido anno de 
1854. No mez de março seguinte apresentou o 
drama em à actos, 4 Graça de Deus, ornada com 
30 peças de musica; em 1855 representou-se no 
Gymnasio a comedia em 1 acto, Epitaphio e Epi- 
talamio, traduzido por Mendes Lcal, para que 
Sá Noronha escreveu a musica. Esta comedia 
foi depois publicada na collecção Theatro mo- 
derno, com o titulo de Receita para curar sauda- 

des. Como violinista fez-se applaudir bastante 

nos concertos que deu no Gymnasio em 13 e 17 

de novembro de 1354, 13 de janeiro de 1855 e em 

13 de fevereiro seguinte. Tomou parte na anti- 

ga Academia Melpomenense, de professores de 

musica, em 25 de janeiro e 10 de fevereiro do 
mesmo anno, c a Academia clegeu-o seu socio ho- 
norario. Foi depois para o Porto, apresentando - 
se a primeira vez no theatro de S. João n'um 
concerto que realisou a 21 de abril, e que se re- 
petiu cm 5 de maio, obtendo enthusiasticas ova- 
ções. Nos fins de maio foi dar concertos em Gui- 
marães, onde recebeu delirantes applausos. Os 
habitantes offereceram-lhe uma brilhante festa, 
tributando-lhe as maiores homenagens. O vis- 
conde de Pindella dedicou-lhe uma poesia, que 
saiu no jornal do Porto, O Nacional. Em agosto 
voltou a Guimarães, renovaudo-sc as festas, scu- 
do lhe offerecida uma corôa de prata; o referido 
fidalgo dedicou-lhe outra pocsia, que elle pro- 
prio recitou no theatro. :) Porto porfiava com 
Guimarães nas demonstrações de enthusiasmo 
pelo violinista; no eutretanto, deu se uma nota 
discordante que veiu indignar deveras os ami- 
gos e admiradores de Sá Noronha. No jornal O 
Porto ea Carta appareceu um folhetim assigna- 
do por Sombra do que fui, pseudonymo de Ar- 
naldo da (Gama, em que muito se depreciava o 
merito do illustre artista. Este folhetim de cri- 
tica severa deu em resultado uma serie de arti- 
gos de polemica artistica, publicados em diffe- 
reutes jornaes, polemica em que tambem Sá de 
Noronha tomou parte. Estes artigos fôram de - 
pois reunidos n'um volume de 190 paginas, com 
o titulo de Questão Noronha ou Collecção de to- 
dos os artigos publicados em diversos jornues, ácêr- 
ca da questão que se suscitou respeito ao merito 
deste distincto violinista. Compilada por Antonio 
Moutinho de Sousa, Porto, 1856. N'este volume 
tambem se encontra uma carta de Camillo Cas- 





tello Branco dirigida a Sá Noronha. Pouco tem- , 


po depois partiu de uovo para o Brazil, regres- 
sando a Lisboa nos fins de 159, esperauçado em 
que faria cantar uma pera em 4 actos, que já 
compuzera, Beatriz de Portugal, inspirada no 
drama, Um Auto de Gil Vicente, de Garrett, cuja 
partitura dedicou a el-rei D. Luiz. Não alcançou 
realisar o seu desejo; foi, porém, muito festejado 
em diversos concertos a que sc apresentou nos 
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thcatros de D. Maria II e Gymuasio, e na Aca- 
demia dos Professores de Musica. Fez depois 
uma digressão artistica pelas provincias do norte, 
e voltou a Lisboa sempre na esperança que a sua 
opcra se cantasse. Tinha muitos amigos que o 
auxiliavam, chegando a ser annunciado que a 
opera Beatriz se cantaria, mas ficou sem effeito, 
c Sá Noronlia partiu para o Porto, depois de 
rcalisar um concerto em S. Carlos a 15 de fe- 
verciro de 1361. No Porto associou se com o can- 
tor Antonio Maria Celestino para explerarem o 
theatro Baquet com uma companhia de opera 
comica portugueza, sociedade que durou apenas 
alguus mezes. Esteve em Lisboa em 1862, e cs- 
creveu para o Gymnasio a musica das seguintes 
peças: Santa Iria, drama sacro em 3 actos, que 
se representou pela primeira vez a :2 de mar- 
ço; e Um filho familias, comedia em 3 actos, que 





Trancisco de Så Noronha 


se representou no mez de maio. Tornando ao 
Porto, conseguiu finalmente que a opera Bea- 
triz de Portugal se cantasse no theatro de S. 
João, sendo a primeira recita em 7 de março de 
136. O libreto da opcra fôra escripto em por- 
tuguez por Carlos Monthoro, do Rio de Janeiro, 
e traduzido em italiano por Luigi Bianchi. Na 
primeira vez que a opera se cautou, obteve Sá 
Noronha uma das mais rnidosas ovações que lhe 
fizeram no Porto; offereceram-lhe briudes va- 
liosos, recitaram se poesias, cantou se um hymno, 
ete. Ncronha conservou se no Porto até 1867, 
sendo sempre applaudido com enthusiasmo nos 
varios concertos que deu on em que tomou par- 
te; d'estes concertos os mais notaveis fôram os 
realisados no Palacio de Crystal, cin que tam- 
bem se fizeram ouvir o celebre organista fraucez 
Charles Widor, Arthur Napuleão, Cesar Casel- 
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la, Nicolau Ribas, Hypolito Ribas e Miguel An- 
gelo. Po- essa occasião esereveuo Hymno do Pala- 
cio de Crystal, que cra tocado todos os dias pela 
banda de musica do edificio. Sá Noronha traba- 
lhava na sua segunda opera, tambem em 4 actos, 


O Arco de Sant'Anna, libreto extrahido do ro- | 


mauee do mesmo titulo de Garrett, a qual dedi- 
cou aos portuenses. Na epoca de 1855 a 1366, 
sendo empresario Georgio Pacini, couseguiu de 

pois de muitas diligeucias que a opera fôsse ac- 
eeita, começando a ensaiar-se e a annunciar se 
a sua primeira represcutação, mas esta tentati- 
va não foi a effeito. Só no anno seguinte. 1801, 
é que logrou triumphar de todos os embaraços, e 
a sua segunda opera cantou se pela primeira 
vez no tlieatro de S. João em 5 de jauciro. O 
exito foi colossal. Sá Noronha veiu depois a Lis 

boa, c no fm de grandes luctas q contrariedades 
obteve que o Arco de Sant'Anna sc cantasse em 
S. Carlos a 20 de março de 1868. Concorreu mui- 
to para o enorme exito, que alcançou, a indigna- 
ção causada pelo facto de se terem recusado a 
cantar na opera o tenor Mongiui e o baritono 
Boccolini, allegando ser opera que lhes nãe fica- 
va no reportorio. Os jornaes e o publico censu- 
raram asperamente aquelles artistas, o que mo- 
tivou uma polemica, em que elles iutervieram, 
procurando attenuar o mau effeito produzido pe- 
la sua recusa. Em %5 de fevereiro de 1869 can- 
tou-se na Rua dos Coudes a sua opera comica O 
Fagulha, que pouco agradou peloscu mau des- 
empenho. Depois fez nova digressão ao Brazil, 
regressando a Portugal em 1873, e em 1875 esta- 
va no Porto dirigindo no tlicatro Baquet uma 
compauhia de opera-comica portugueza. Canta- 
ram se então ali as suas producções: Os Behe- 
mios, opereta em 1 acto; Se eu fosse rei, opera 
comica em3 actos, feita sobre o mesmo libreto 
da opera Sig'etais roi, de A. Adam; e O Annel 
de Prata, opereta e 1 acto. Em 25 de março de 
1576 cantou-se no tkcatro de S. João a sua ter- 
ceira eultima opera, intitulada Tagir, libreto 
extrahido do romance brazilciro de Pinheiro 
Chagas, 4 Virgem de Guaraciaba. O proprio No- 
ronha delineou esse libreto que Luiz Botelho e 
Ernesto Pinto d'Almeida escreveram em portu- 
guez, sendo depois traduzido em italiano. Esta 
operanão agradou tanto como as duas primeiras. 
Desgostoso por este exito, vendo empallidecer 
um pouco a sua gloriosa e brilhante estrella, 
partiu pela terceira vez para o Brazil. No Rio 
de Janeiro alcançou ainda grande suceesso a sua 
opera comica A Princeza dos Cajueiros, e a ope- 
reta n'um acto Os Noivos. Fôram estas as suas 
ultimas producções conhecidas. Estando hospe- 
dado no lote! France, do Rio de Janeiro, falle- 
ceu com 61 annos de edade incompletos. N'esta 
eidade havia casado com D. Joanna Paula Mau- 
ro de Noronha, senhora nascida em Buenos Ay- 
res, que, partindo para o Rio de Janeiro, apren- 
dera rapidameute o portuguez, em cuja lingua 
eserever o romanco Mysterios del Plata, e uma 
obra denominada As consoluções, imitada da Je- 
ligião natural, de Jules Simon. Esta senhora se- 
parou-se de seu marido, e toi para o Rio da Pra- 
ta, onde falleceu. Cinco annos depois do falleci- 
mento de Sá Noronha, abriu-se uma subseripção 
uas redacções de alguns jornaes, e erigiu-se no 
cemiterio de S. Francisco Xavier um singelo 
mas artistico monumento para onde sc traslada- 
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ram os restos mortaes do distincto artista em 4 
de dezembro de 1886, acto a que assistiram o 
ministro de Portugal e muitas pessoas notaveis, 
tauto brazilciras como portuguczas. As suas pro- 
dueções são numerosas; a viuva offereceu ao Con- 
servatorio Real de Lisboa todas as partituras 
que possuia, assim como algumas pequenas com- 
posições mas essa offerta constitue uma pequena 
parte apenas. Além das operas italianas e outras 
producções já citadas, mencionaremos as seguin- 
tes: O Califa da rua do Sabão, opera comica bra- 
zileira; Os Guardas do rei de Sião, opera comica; 
Os Mosqueteiros da rainha, idem; As Virgens, ope- 
reta; A Filha do cegn, vaudeville; O Baiano na 
córte, idem; A Esmeralda, opera comica; A Fami 
lia Moreley, idem; S. Gonçalo, drama sacro; O 
Trajano, opera seria; Raros mas ainda os ha, 
comedia vaudeville cm 1 acto de Braz Martins, 
representada no Porto em 9 de outubro de 1858, 
e tambem no Gymnasio de Lisboa. Musica sacra: 
sabe-se d'uma missa a 4 vozes e piano; ínissa 
expressamente escripta para a festa do Coração 
de Maria, a 4 vozes e piano: ambas estas mis- 
sas tambem fôram cscriptas para orchestra. Com- 
posições diversas contam-se: Morceaux de Con- 
cert, caprice pour le violon avec acompagnement 
de piano, op. ló, London; Elegia à morte de D. 
Pedro V, para violino e piano, Porto, publicada 
em 1361; 4 Despedida, hymno compcsto e offere- 
cido aos portuenses, Porto; Polaca para canto 
e orchestra, executada no theatro Baquet em 3 
de janeiro de 186t; Improviso para violino e or- 
chestra, executado no Gymnasio em 10 de maio 
de 1562; Variações para violins sobre a opera 
«O Dominó preto»; Cupricho de concerto para 
violino e piano; Carnaval de Lisboa, valsas bur. 
lescas, para violino e piano; Phantasia sobre a 
« Traviata», para violino e piano, dedicada a Ca- 
millo Castello Branco; Los tristes del Perú, phan- 
tasia peruviana para violino e piano; Variações 
sobre um thema de Thalberg para violino e piano; 
Phantasiu sobre o « Trovador», para violino e pia- 
no; Ph'ntasia sobre o aRigolettov, para violino e 
piano; Bonina, mazurka para piano, publicada no 
jornal A Lyra portugueza, de que Noronha foi di- 
rector; Eu te amo, modinha impressa no Rio de 
Jansiro, editada por Narciso e Arthur Napoleão; 
Associação e progresso, cantata com córos e solos, 
executada no theatro de S. João em 25 de abril 
de 1468, a beneficio da Sociedade de soccorros 
aos typographos. 

Noronha (D. Garcia de). Foi o 10.° governa- 
dor e o 3.º vice-rei da India; um dos sobrinhos 
de Affonso d'Albuquerque. Quando seu tio era 
governador da India, foi D. Garcia de Noronha 
nomeado capitão mór do mar, e partiu para to- 
mar posse d'esse togar importante commandando 
a armada, que em 1511 partiu para a India. Ho- 
mem de genio colerico e orgulhoso teve dissen- 
sões com toda a gente, e o proprio Affonso d'Al- 
buquerque dizia que, se elle não tôsseo gover- 
nador, nunea D. Garcia de Noronha teria accei- 
tado o logar de capitão-mór do mar, pela sua 
indole adversa a toda a obcdiencia. Esteve com 
Atiouso de Albuquerque na tomada de Gôa, tra- 
tou da construcção da fortaleza em Calicut, acom- 
pauhou seu tio a Adem, e depois a Ormuz nase- 
gunda expedição. De Ormuz mandou-o Affonso 
de Albuquerque de novo para a India afim de 
tratar da carregação das naus do reino, dando- 
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lhe ao mesmo tempo plenos poderes de justiça e 
de fazenda. Estava D. Garcia de Noronha cui. 
dando d'estes assumptos, quando chegou o novo 
governador da Iudia Lopo Soares de Albergaria, 
c quando se recebeu em Coehim a uoticia da 
morte de Affonso de Albuquerque. Logo D. Gar- 
eia partiu para Portugal, justificaudo assim o que 
d'elle disséra seu tio. Em Portugal fez-se D. 
Garcia de Noronha grande eortezão, sendo mui- 
to acceito a D. João III, e tendo bastante in- 


res. Foi nomeado para commandar uma expedi- 
ção que foi á Africa soceorrer Safli empresa pouco 
lucrativa. D. Gareia de Noronha era pobre € sof- 
frego de dinheiro. Tinha uma familia numerosa, 
D. João III entendeu que o devia mandar como 
governador para a India para enriquecer. Na 
côrte deviam saber que D. Gareia não era ho- 
mem de eserupulos. Na tomada de Gôa todos ti- 
nham sabido que D. Gareia deixára eseapar mui- 
tos moiros dos prineipaes a troeo de avultadas 
quantias. Em Ormuz euehera se á farta; Gaspar 
Correia, secretario de Affonso d'Albuguerque e 
autor das Lendas da India, conta que o gover. 
nador, quando em Ormuz D. Garcia de Norouha 
lhe pediu para ir para a Índia tratar da carga 
das naus do reino, logo percebeu que o que o 
movia era o desejo de empregar o dinheiro que 
apanhára em Ormuz; mas deixou-o ir, e deu-lhe 
até plenos poderes, porque Affonso d'Albuquer- 
que tinha um certo fraco pelos seus parentes. To- 
dos sabiam tambem que D. Gareia de Noronha 
era altamente improprio para o cargo de gover- 
vador da Índia pelo seu genio irritavel. Duraute 
o governo de seu tio tivera discordias com toda 
a gente. Às qualidades reaes que possuia, a bra- 
vura e a energia diseiplivadora, deviam estar 


attenuadas um tanto com a edade. Apezar d'is- | 


so não besitaram, e D. Garcia de Noronha foi 
uonieado governador da India como titulo de 
vice-rei, como se quizessem vneobrir eom o es- 
plendor do titulo a insignificaneia do nomeado. 


fluencia pelo seu parentesco em o eserivão da | 
puridade, D. Antonio Noronha, conde de Liuha- 








Essa era a terceira vez que se conferia esse ele- | 


vado titulo. Já tivera nove goveruadores a Índia, 
só dois tinham usado o titulo de vice-rei, D. Fran- 
eiseo d'Almeida e D. Vaseo da Gama. Não fôra 
vice-rei Affonso d'Albúquerque, e era vice-rei seu 
sobrinho D. Gareia de Noronha. Nomeado em 
1534 para substituir Nuno da Cuuba, partin im- 
mediatamente, e tomou posse do governo a 14 
de setembro de 1538. Diu estava cercada, e defen- 
dia-a beroieamente Antonio da Silveira. D. Gar- 
eia de Noronha preparou logo uma esquadra im- 
portante para a soeeorrer, mas estreara-se mal 
uo governo, porque logo teve uma desaveuça com 
o seu predecessor Nuno da Cunha, por eausa 
d'uns dinheiros que este lhe não quiz emprestar. 
O eêrco de Diu levantou-se, graças ao heroismo 
dos seus defensores, e D. Gareia de Noronha ehe- 
gou quando tudo estava coneluido. No caminho 
tratara principalmente dos seus interesses par- 
ticulares, e ehegára a Diu quando não era já 
preeiso. Pois só lá foi fazer mal, porque depois 
d'uma vietoria tão assignalada, fez pazes com o 
rei de Cambaia, concedendo-lhe tudo o que elle 
pedia, a troco de avnltadas quantias, conseguin- 
do assim o inimigo eom o vuro o que não pudera 


conseguir eom as armas. Voltou a Gôa, e entre- | 
gou-se ás mais sórdidas espeeulações, vendendo | Caetano de Sousa. D'essas obras eitam se as se- 
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os cargos e empregos publicos quasi em almoeda. 
Felizmente para a [udia portugueza adoeceu 
pouco tempo depois. Mesmo da cama discutia 
com os subalternos sobre a escolha do seu suc- 
cessor. Veiu a fal. a 3 d'abril de 15 0, depois 
d'um governo de anno e meio, Foi sepultado na 
egreja qa Sé, de Gôa. 

Noronha (D. Garcia de). Capitão de Ormuz e 
de Malaea. Era filho de D. Antonio de Noronha 
e ueto do vice rei D. Garcia de Noronha pelo 
lado paterno, e do governador da Índia Gareia 
de Sá pelo lado materno. N. em Gôa em 12£0, 
veiu ereança para Lisboa, sendo depois nomeado 
capitão de Ormuz e de Malaca, onde falleceu. 

Noronha (D. Gil Eannes de). Fidalgo do se- 
eulo xv:, pertenceute à easa de Monsanto. Acom- 
panhou D. Sebastião a Afriea, e passaudo a ser- 
vir no Oriente foi capitão de Baçaim, comman- 
dou um navio nas esquadras que sairam de Gôa 
para o Malabar em 1615 e em 1611, e tendo es- 
tado em varios recontros foi morto uma noite no 
meio d'um combate. 

Noronha (D. Henrique de). Era filho do 1.º 
marquez de Augeja, D. Pedro Antonio de Noro- 
nha de Albuquerque. N. a 20 de setembro de 1683, 
fal. a J0 d'agosto de 1722. Foi poreionista do 


'collegio de S. Pedro, de Coimbra, deputado da 


Mesa da Consciencia e Ordens, e depois largau- 
do a vida ecelesiastica e varios beueficios que 
n'ella tinha, easou com a filha do monteiro mór 
do reiuo. 

Noronha (Fr. Henrique de). Religioso da or- 
dem dos carmelitas calçados. N. em Lisboa a 31 
de março de 1610, fal. no convento do Carmo da 
mesma cidade a 17 de fevereiro de 1660. Era 
filho de D. Mareos de Norouba e de D. Maria 
Henriques. Entrou na ordem dos earmelitas no 
seu convento de Lisboa, aos 13 annos de edade, 
a 20 de julho de 1023, e professou solemnemen- 
te a li de maio de 1626. Foi admittido a colle- 
gial no eollegio de Coimbra a 14 de novembro 
de 1629. Depois de ter sido prior do convento de 
Camarate, soeio e secretario do provincial Pr. 
Antonio da Guerra, prior do convento de Lis- 
boa e presentado, foi eleito provincial no capi- 
tulo realisado a 12 de uovembro de 1658, falle- 
eendo pouco mais d'um anno depois. Escreveu: 
Exemplar político ideado nas acções de seu oitavo 
avô, o senhor D. Pedro I d'este reino. Publicou-se 
em 1723, muitos annos depois da sua morte, por 
diligeneia de Diogo Bernardes de Sá, e por elle 
dedicado ao eonde de Villar Mayor Fernão Tel- 
les da Silva. , 

Noronha (Henrique Henriques de). Academieo 
suprauumerario da Aeademia Real de Historia 
Portugueza. Era natural da ilha da Madeira, e 
fal. em 1730, sendo filho de Pedro de Bettencourt 
Henriques e dc D. Marianna de Menezes. Fre- 
quentou alguns annos a Universidade de Coim- 
bra. Suecedeu a seu tio Ignaeio de Bettencourt 
da Camara, nos morgados que possuia, e casou 
a 6 de julho de 1692 com sua prima D Franeis- 
ea Maria de Vasconcellos. D. Antonio Caetano 
de Sousa, autor da Historia Genealogica, ebama- 
va-lhe excellente investigador das antiguidades. 
Era muito dado a estudos geuealogieos, e sobre 
esse assumpto deixou varias obras, que não che- 
garam a ser impressas, e cujos manuseriptos se 
eonservavam no poder do referido D. Antonio 
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guintes: Familias da ilha da Madeira, Familia 
de Henriques ilustrada; Familia dos Freires de 
Andrade; Memorias seculares e ecclesiasticas para 
a composição da historia da diocese do Funchal 
na ilha da Madeira, distribuidas na fórma do 
systema da Academia Real de Historia Portugue- 
za. 

Noronha (Hugo de). Pintor. N. em Ovar a 11 
de novembro de 1466, sendo filho do escriptor e 
engenheiro Tito dc Noronha. Tendo completado 
os preparatorios uo Lycen do Porto, matrienlon- 
se na Universidade de Coimbra em 1883, tran- 
sitando depois para a Academia Polytechnica do 
Porto, quando este estabelecimento foi equipa- 
rado Á Universidade para o effeito de estudos 
preparatorios da Escola do Exercito. Era sargen- 
to aspirante do caçadores n.º 9. Frequenton a 
Academia Polytechnica durante quatro annos, 
sendo alumno laureado. Apaixonado pelas bellas 
artes abandonou a carreira das armas, e dedicou- 
se à pintura, estylo illominura, para o que ana- 
lysou detalhadamente os bellos exemplares d'esse 
genero archivados nas nossas bibliothecas e mu- 
seus, e bem assim nos estabelecimentos congene- 
res 
pela primeira vez trabalhos scus na Exposição 
Industrial de 1857, no Palacio de Crystal do Por- 
to, offerecendo um dos sens trabalhos ao então 
principe real D. Carlos. Em annos subsequentes 
oceorreu a outras exposições nacionaes e estran- 
geiras, merecendo os seus trabalhos menção, e 
tendo obtido algnns premios honorificos, São in- 
numeros os sens trabalhos de illuminura, que 
constituem, no dizer dos entendidos, modelos no 
genero. Tem exposto differentes diplomas, men- 
sagens, etc., revelando-se sempre um artista di 
anima, como d'elle dizia o distincto pintor Cel- 
lini, professor que foi d'uma das nossas escolas 
industriaes. Entre os trabalhos consagrados de 
Hugo de Noronha, avultam: José vendido por 
seus irmãos (illuminura!; Diploma de D. Lucia 
Bruce (iluminura); A leitura do eremita (imita- 
cão de phototypia, a nankim); Judith apresen- 
tando a cabeça de Holofernes ao povo hebreu (de- 
senho å penna), cte. A obra mais importante 
Teste artista éo Livro de Honra da Santa Casa 
da Misericordia do Porto, que tem merecido 
continuos e geraes cncomios. Hugo de Noronha 
é collaborador artistico da Portugalia. Entrou 
para o jornalismo cm 1889, fazendo partc da re- 
dacção do Commercio Portuguez, mais tarde On- 
ze de Janeiro. Collabora hoje em jornaes litte- 
rarios, dedicando a sua actividade á illuminura 
c 4 micrographia. E' tambem um apreciado cal- 
ligrapho, sendo os seus trabalhos reputados os 
melhores do genero. 

Noronha (D. Isidoro Caetano do Rosario). 
Monsenhor, arcediago do Gôa, dontor em Theo- 
logia pela Universidade Gregoriana de Roma, 
etc. N. em Ucassim da provincia de Bardez, co- 
marca de Gôa, a 4 de abril de 1817, fal, cm Gôa, 
a 12 de junho de 1877. Era filho de Ceronlo Deo- 
dato de Noronha c de D. Eatregena Paes de No- 
ronha. Dedicando se á carreira ecclesiastica foi 
concluir os seus estudos na Universidade Grego- 
rana em Roma, cuja faculdade de Theologia é 
uma das primeiras do mundo, e seguiu o curso 
com bastante distincção, porque obteve premios 
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these. Este facto veiu lisonjciramente mencio- 
nado no Diurio de Roma, de 22 de feverciro do 
referido anno. Tantas provas de distincção e tan- 
tas honrarias designaram-n'o á escolha do gover- 
no, que o nomeou prelado de Moçambique em 
1816. A escolha era honrosa, c parece que o jo- 
ven prelado, que tinha então apenas 29 annos, 
se devia contentar com ella. Mas não se conten- 
tou e aspirava, ao que parece, a collocação mais 
alta, e não partiu para a sua diocese, 6 apezar 
de todas as instancias do governo, ou por querer 
ser nomeado para outra,on porque entendesso 
que a prelazia de Moçambique devia ter as hon- 
ras cas preregativas de um bispado. Cançou-se 
afinal o governo d'esta resistencia, deu-lhe or- 
dens terminantes para partir, e, como elle resis- 
tisse, demittiu-o, quer dizer revogon em 1853 o 
decreto que o nomeára. O papa Gregorio XVI o 
nomeou seu camarciro secreto; e a Academia de 
Santa Cecilia lhe conferiu o titulo de socio. Co- 
meçou então uma polemica iuterminavel, porque 
monsenhor D. Isidoro batia a todas as portas, ap- 
pellava para todos os recursos, escrovia, sollici- 
tava, e como era bemquisto e bem recebido em 
muitas casas hdalgas, não cessou um instante de 
procurar protectores. Em 1859 publicava uma 
Memoria juridico-canonica dirigida avs excellen- 
tissimos conselheiros do supremo tribunal de jus- 
tiça; em 1854 a Defeza das inmunidades da Santa 
Egreja de Moçambique (Prelasia nullius diocesis) 
e dos direitos episcopaes e mais preeminencias de 
seus prelados, ou a minha questão exposta em toda 
a sua luz. Desaygravo de duas afrontas feitas ao 
sacerdocio catholico; refutação das objecções pos- 
tas contra a inamobilidade dos prelados de Mo- 
cambique Diz se que este opusculo foi escripto 
ou revisto pelo visconde de Paiva Manso, Levy 
Maria Jordão. N'esta lucta infructifera gastou 
D. Isidoro a sua intelligencia e o seu tempo, e 
perdeu todos os resultados da sua brilhantissima 
estreia na vida, tornando se afinal pesado aos 
seus amigos pela importunidade das suas quei- 
xas. D. Isidoro não fôra só demittido, fôra tam- 
bem processado por desobediencia ás ordens do 
governo. D'este processo, comtudo, livrou-se, por- 
que foi absolvido em andiencia de jury. Depois 
de longos annos de lucta e de resistencia, D. 
Isidoro resignou-ce em 1871 a acceitar a sna 
apresentação ua dignidade de arcediago de Gôa. 
Todos imaginavam que elle ia partir, porque de- 
mais a mais clle escreveu e inserin no Diario 
Nacional de 10 de novembro de 1871, uma longa 
carta de despedida, cm que mais nma vez con- 
tava a sua historia e a sua longa questão. Pois 
ainda assim não partiu, e ainda em 1873 estava 
em Lisboa, onde n'esse anno publicou um folhe- 
to intitulado o Padroado ultramarino agonisante. 
Em 1870 publicãra no Jornal do Commercio, inni- 
tos artigos, e depois em opusculo: Um brado pelas 
colonias, ou as colonias salvas pela missão e Por- 
tugal salvo pelas colonias. Advogava n'esse folheto 
o restabelecimento dos conventos nas possessões 
portuguczas d'além-mar como unico meio de se- 
gurança colonial. Nºesse mesmo auno publicára 
tambem uma Representação submettida ao governo 
de sua majestade, suggerindo os meios de organi- 
sara missão ultramarina, e por esta resolver no 
patrio interesse a questão colonial. Em 18173 estava 
ainda em Lisboa, publicando folhetos, collabo- 
rando em jornaes para se occupar de assumptos 
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de missões, ou para falar aiuda na prelazia de 
Moçambique, como por muito tempo collaborára 
na Revolução de Setembro, na Gazeta do Povo e 
na Nação, ete. Effectivamente só em 1875 partiu 
para Gôa, onde permanecen até fallecer. 

Noronha (D. Jeronymo de). A quem alguns 
chamam D. Jeronymo de Menezes, era filho de 
D. Henrique de Menezes e neto do 1.º marquez 
de Villa Real. Passou á Iudia com seu cunhado 
D. Joño de Castro no anno de 1545 despachado 
capitão de Baçaim. Tomou grande parte na guer- 
ra de Cambaia, e voltando ao reino não teve 
mais emprego, apezar de não lhe faltarem mere- 
cimentos, segundo aftirma D. Antonio Caetano 
de Sousa na sua Historia Genealogico. Gaspar 
Correia, porém, nas Lendas da India, tomo IV, 
pag. 532, afirma que elle em Baçaim tantos rou- 
bos fez, tanto aos indigenas como aos portugue- 
zes, que, passando D. João de Castro para Diu, 
fôram ao mar ter eom elle varios habitantes de 
Baçaim a queixar-se do seu governador. D. João 
de Castro disse-lhes que depois os attenderia, 
quando voltasse da sua empresa, mas Gaspar 
Correia o quo dá a enteuder é que I). João de 
Castro, apezar do seu catonismo, lembrou-se de 
que D. Jeronymo era seu parente, e não pro- 
eedeu contra elle. Razão teve pois o governo por- 
tuguez para não dar novo emprego a esse eapi- 
tão piráta, que se constituia o flageilo das ter- 
ras que governava. 

Noronha (D. Jeronymo de). Era filho do 4.º 
conde de Linhares, D. Miguel de Noronha. Fi- 
cando com seu pae em Castella, foi capitão go 
vernador das guardas do archiduque Leopoldo 
Guilherme d'Austria e governador de Flandres. 
Filippe IV deu-lhe o titulo de conde de Castel- 
Mendo. Voltando a Portugal depois de feita a 
paz com a Hespanha, fal. em Lisboa a 3 de de- 
zembro de lbê. 

Norunha (D. João de). Fidalgo, filho do 2.º 
conde de Villa Real. Era appellidado o Decetes. 
Foi governador e capitão de Ceuta durante a 
ausencia de seu irmão; esteve em Alcacer-Ce- 
guer com seu tio, o 3.º conde de Viauua D. Duar- 
te de Menezes, e assignalou-se nas guerras d'A- 
frica em varias occasiões. Acompanhou D. Affon- 
so V a Hespanha, esteve na batalha de Tóro, 
onde ficou prisioneiro. Recuperando a liberdade 
e voltando ao reino, fci encarregado por D. João 
II do governo da casa de D. Joanna, a Excellen- 
te Senhora. Ignoram-se as datas do nascimento e 
fallecimento d'este fidalgo. 

Noronha (D. João de). Prior-mór de Santa 
Cruz de Coimbra, que falleceu a 2 de julho de 
1506, Era filho do 1.º marquez de Villa Real. D. 
João Ile D. Manuel o quizeram fazer arcebispo 
de Braga e de Lisboa, mas elle recusou-se a am- 
bos os monarchas, não querendo deixar o seu 
priorado. Falleceu antes de ser sagrado bispo de 
Ceuta e primaz d'Africa, dignidade para que fôra 
eleito, e que o papa Julio l confirmára com o 
titulo de cardeal. 

Noronha (D. João de). Commendador da or- 
dem de Christo. Nasceu em Lisboa, sendo filho 
de D. Pedro de Noronha, 7.º senhor de Villa 
Verde, que falleceu na batalha d'Aleacer-Kibir, 
em agosto de 1578, e de sua segunda mulher, D. 
Catharina de Athaide. Militon em Africa com 
valor e bravura, e fal. em edade muito avançada. 
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nhum dos matrimonios. Deixou alguns manuscri- 
ptos, em que se contam: Tratado sobre a discri- 
ção dos espiristas; Tratado da Oração, ete. 

Noronha (João de Saldanha de Albuquerque de 
Mattos Coutinho). Alcaide-mór de Soure, com- 
mendador das commendas de Nossa Senhora da 
Conceição da Savacheira, S. Thomé de Amar- 
cas, e S. Martinho de Lagares na ordem de 
Christo, conselheiro de guerra, tenente-general 
de artilharia, presidente do senado de Lisboa, 
ete. N. em Lisboa e fal. em Santarem em edade 
muito avançada a 10 de setembro de 1732. Era 
filho de Ayres de Saldanha de Albuquerque, que 
morreu na batalha de Moutijo em 26 de maio de 
1644, e de D. Izabe! da Silva. Na primeira eda- 
de applicou-se ao estudo das sciencias na Uni- 
versidade de Coimbra, mas depois resolveu se- 
guir, como seu pae, a carreira das armas, e sen- 
do capitão de cavallos na provincia do Alemtejo, 
distinguiu-se em varios combates, ficando pri- 
sioneiro n'um que se deu em 1657. Posteriormen- 
te foi deputado da Junta dos Tres Estados, go- 
vernador e capitão general da ilha Tereeira e 
da praça de Mazagão, tenente-general d'artilha- 
ria, presidente do seuado de Lisboa e védor da 
raiuha D. Maria Anna d'Austria, mulher de D. 
João V. Casou com D. Catharina de Norouha, 
dama da rainha D. Maria Francisca Izabel de 
Saboia, filha de D. Pedro Coutinho, commenda- 
dor de Almourol, e de D. Marianna de Noronha. 
Foi sepultado na capella do Menino Jesus dos 
Milagres, uo convento de S, Domingos, de San- 
tarem. João Coutinho de Noronha era muito 
versado ua historia, e sabia com perfeição a liu- 
gua franceza, da qual, por indicação de D. Pe- 
dro Il, traduziu a seguinte obra: Hecopilação de 
remedios escolhidos de Madame Fouquet, faceis, 
domesticos, experimentados, e approvados para 
toda a sorte de males internos e externos: quinta 
impressão augmentada de quantidade de segredos, 
ete, 1.º e 2.º partes, Lisboa, 1712, parte 3.º, Lis- 
boa, 1714. Parece que as anteriores edições se 
publicaram em francez. Ha uma 8.* edição de 
todas as tres partes, feita em Lisboa, 1749, 

Noronha (D. Jorge de). Fidalgo que militou 
na Índia, e falleceu n'um combate contra os tur- 
cos. Era sobrinho de Affonso d'Albuquerque, e 
irmão de D. Alvaro, D. Antonio, D. Affonso e 
D. Garcia de Noronha. V.estes nomes. 

Noronha (José Eduardo Alves de). Capitão de 
infantaria, jornalista e eseriptor. N. em Lisboa 
a 2 de outubro de 1859. Assentou praça em 4 
de novembro de 1874, sendo promovido a alferes 
em 1 de outubro de 1890, a tenente em 6 de 
agosto de 196, e a capitão em 7 de janeiro de 
1904. Serviu em Africa desde 1879 até 1894, on- 
de desempenhou os cargoa de secretario do go- 
verno de Lourenço Marques, conductor de obras 
publicas, engenheiro da camara e chefe da re- 
partição de agrimensura. Tomou parte nas eam- 
panhas da Matibane, Zambezia, Chirinda e de- 
feza de Lourenço Marques contra as investidas 
do regulo Zixaxa. Collaborou nos jornaes 4 
Actualidade, do Porto; Africa Oriental, Quelima - 
nense, O futuro de Lourenço Marques e o Districto 
de Lourenço Marques, que fundou, na Africa 
Oriental. Foi correspondente em Moçambique do 
Economista, de Lisboa Collaborou no Correio da 
Ncite, Tarde e Tribuna. Occupou o cargo de se- 
cretario das Novidades, ao lado de Emygdio Na- 
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varro, mais de seis annos, e é actualmente reda- 
ctor do Diario de Noticias e director do amaga- 
zine» Serões. Traduziu os seguintes livros: Ao 
tanger dos sinos, 1 vol.; Quo vadis?, 4 vol; O di- 
luvio, 4 vol; Sem Dogma, 2 vol.; Caricias de 
uma noiva, 1 vol.; Ben-Ilnr, 2 vol.; A tzarina-sul- 
tão, 1 vol; Ieliogábalo, 1 vol; Christo e Muho- 
met, 1 vol.; A conquista de Bizancio, 1 vol.; Lyrio 
selvagem, folhetim; Memorias do presidente Kru- 
ger, 1 vol; Alice Lisle, folhetim; O indio, folhe- 
tim; Mama Sutra, 1 vol.; O palacio das mil luzes, 
1 vol.; O amigo das mulheres, 1 vol.; A feira das 
vaidades, 3 vol.; Exilados da Siberia, L vol.; Si- 
gamo-lo, 1 vol, Hania, 1 vol.; Os bastidores do 
nihilismo, 1 vol. Para'o theatro traduziu: O avô, 
drama em 5 aetos, de Perez Galdós; Coração de 





José Eduardo Alves de Noronha 


mulheres, comedia em 4 aetos, de Arthur Pinero; 
O Juiz, comedia em 4 actos, Casa em ordem, co- 
media em 4 aetos de Arthur Pinero; O La- 
trão, peça em 3 actos, de Henry Bernstein; 
Samsão, peça em 4 actos do mesmo autor. Esere- 
veu até agora, 1909, os seguintes romanees o 
obras originaes: O exterminio de um povo, 1 vol.; 
A ambição de um rei, 3 vol.; A historia das tou- 
radas, 1 vol.; O districto de Lourenço Marques e a 
Africa do Sul, 1 vol.; A Hespanha antiga emo- 
derna, 1 vol; A Hespanha contemporanea, 1 vol.; 
O Transvaal e o Estado Livre de Orange, 1 vol.; 
Á Inglaterra e as suas colonias, | vol.; A guerra 
anglo-boer, 2 vol.; À guerra rass) japoneza, 1 vol.; 
Na Russia, 1 vol., No Brazil, 1 vol.; uy Freire 
de Andrade, | vol.; Heroes e martyres, 1 vol.; He- 
roe de Chaimite, 1 vol; O Marquez de Niza, 1 
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vol; O ultimo marquez de Niza,1 vol; 4! redea 
solta, 1 vol.; De automovel, 1 vol.; O Guta de Mat- 
to Grosso, | vol.; O agonisar de uma dynastia, 1 
vol; Da Madeira ao Alto Zambeze, 1 vol.; Do 
Minho ao Algarve, 1 vol.; Evolução no theatro, 1 
vol. Além d'estes trabalhos é autor da carta to- 
pographica do districto de Lourenço Marques, 
na escala ac 1:250.000, a mais completa e maior 
que ainda hoje existe d'aquella nossa colonia. O 
sr. capitão Eduardo de Noronha é agraciado com 
o grau de cavalleiro da ordem de Sant'lago, e de 
S. Bento de Aviz, e possue as medalhas de prata 
de bons serviços, de comportamento exemplar, e 
de serviço, no ultramar. 

Noronha (D. Fr. José Maria Sant’ Anna). Ere- 
mita da ordem de S. Paulo da congregação da 
Serra d'Ossa; doutor em Theologia pela Univer- 
sidade de Coimbra, prégador régio, deputado da 
Mesa do melhoramento das ordens regulares, e 
da Juuta da Bulla da Cruzada, bispo de Angra, 
de Bragança e Miranda, ete,. N. em Lisboa a 5 
de fevereiro de 1761, e fal. em Bragança a 24 de 
dezembro de 1829. Professou no instituto da cou- 
gregação de S. Paulo em 1779, e doutorou-se na 
Universidade em 1792. Foi tambem examinador 
syuodal do patriarehado e do priorado do Crato, 
qualificader do Santo Oficio, censor régio. Em 
1804 rejeitou a mitra de Malaea, que lhe fôra of- 
ferecida. Sendo eleito bispo de Angra em 1823, 
foi transferido em 1824 para a diocese de Miran- 
da, Bragança, de que tomou posse a 24 de setem- 
bro do referido anno de 1324. Regeu exemplar- 
mente a sua diocese pouco mais de cinco annos, 
em circumstaneias difficeis, provenientes das vi- 
cissitudes politicas que se déram no reino duran: 
te aquelle periodo. D. Fr. José Maria Sant'Anua 
de Noronha era considerado como homem virtuo- 
so, e por muitos annos foi prégador, sendo os 
seus sermões sempre ouvidos eom o maior e im 
to e attenção. Na Bibliotheca Nacional de Lis- 
boa existe o seu retrato em corpo inteiro. Escre- 
veu: Oração recitada na solemne acção de graças, 
que pelo nascimento do ser.=º principe da Beira o 
sr. D. Antonio, fez celebrar o primeiro regimento 
da Armada na egreja de N. S* da Pena, Lisboa, 
1795; Sermão da Natividade de Nossa Senhora, 
Lisboa, 1810; Discurso moral e patriotico, em 
que por motivos de religião se mostra que os por- 
tuguezes deven ser fieis à Casa de Bragança, co- 
mo soberana legitima de Portugal, Lisboa, 1511; 
Oração funebre prégada nas exequias da rainha 


| fidelissima D. Maria I, na real capella da Bem- 


posta, Lisboa, 1815; Sermão analytico, prégado 
nas exequias do Sunto Padre Pio VII, celebradas 
na egreja patriarchal de Lisboa no dia 26 de se- 
tembrode 1823; Lisboa, 1823; Sermão historico em 
acção de graças pelo restabelecimento de Sua Ma- 
jestade ao augusto throno de seus maiores; préga- 
do na santa egreja de Lisboa, em 13 de julho de 
1823, Lisboa, 1823; Pastoral a todos os diocesa - 
nus do bispado de Bragança, na oceasião de ser 
confirmado bispo, e tomar posse d'aquella diocese, 
Lisboa, 1824; Pastoral aos seus diocesanos, exhor - 
tando-os a concorreren com esmolas para a con- 
servação dos logares santos em Jerusalem; dutada 
de 15 de abril de 18:5, Porto, 1825; Pastoral 
exhortatoria aos seus diocesanos, por occastão de 
alguns desacatos commettidos em varias egrejas do 
reino, datada de 3 desetembro de 1825, Porto, 
1325; Pastoral mandando publicar a jubileu do an- 











NOR 





no santo, Porto, 1829; Pastoral annunciando aos 
seus diocesanos a morte do imperador e rei o se- 
nhor D. João VI, e recommendando a obediencia 
ao governo por elle nomeado, datada de 18 de mar- 
o de 1826, Porto 1826; Pastoral contra a doutri 
na de alguns que afirmavam ser licito em juizo o 
amento falso, quindo dado com intenção de fa- 
zer bem, datada de 29 de março de 1826, Porto, 
1826; Pastoral aos seus diocesanos, por occasião 
da guerra civil, exhortando-os á obediencia ao sr. 
D. Pedro IVe á Carta por elle outorgada, dutada 
de Bragança a 20 de agosto de 1826, Porto, 1826. 

Noronha (José Monteiro de). Beelesiastico bra- 
zileiro. N. na eidade de Belem, no Pará, em no- 
vembro de 1723, e fal. no Pará a 15 de abril de 
1744, Era filho Ge Domingos Monteiro de Noro- 
nha, que lhe mandou dar uma esmerada educa- 
ção no collegio de Santo Alexandre, da Compa- 
nhia de Jesus. José Monteiro de Noronha, po- 
rém, nã? quiz seguir a carreira eeclesiastica, c 
depois de coneluir os estudos de humanidades, ca- 
sou, dedicando-se á advocacia; foi vereador do 
senado de Belem, e serviu interinamente de juiz 
de fóra. Tendo enviuvado em 17514, fieou muito 
desgostoso, e resolveu dedicar-se ao sacerdocio, 
tomando ordens de presbytero. Sendo nomeado 
vigario da comarca do Rio Negro pelo bispo D. 
Miguel de Bulhões, percorreu-a em todos os sen- 
tidos, c prestou grandes serviços á região e á 
eivilisação, oceupando se xelosamentc da con- 
versão dos indios. O bispo D Fr. João Evange- 
lista de Noronha o nomeou vigario geral do Pa- 
rá. Então n'uma vida mais deseançada, entre- 
gou-se ao mister de prégador, em que adquiriu 
fama de notavel orador sagrado. Os sens mnitos 
scrmões perderam-se infelizmente, menos nm que 





prégou na abertura do hospital de earidade fun- | 


dado por D. Fr. Caetano Brandão, no Pará. Por 
varias vezes tambem o padre José Monteiro de 
Norouha foi vigario capitular do bispado do Pa- 
rá. Das suas viagens ao sertão deixou relatorios, 
um dos quaes só se pnblicou em 1562: Relutorio 
das viagens da cidade do Pará até ás colonias do 
sertão da provincia. Deixou outro manuscripto, 
que tem por titulo: Roteiro das viagens da cidade 
do Pará até ás ultimas colonias dos dominios por- 
tuguezes em os rios Amazonas e Negro; não tem o 
nome do autor, mas sabe-se que é d'elle 
Noronha (D. Leonor de). Era natural de Evo 
ra, sendo filha do 2.º marquez de Villa Real, D. 
Fernando de Menezes, e de D. Lconor da Silva 
Recebeu uma edueação esmeradissima; teve por 
mestre de grammatiea o celebre André de Re- 
zende. Era muito versada em differentes linguas, 
distinguindo-se pelas suas virtudes e devoção, e 
fal. no estado de solteira com 75 annos de edade 
a 17 de fevereiro de 1563. Traduziu do latim 
para portugucz a Chronica geral de Marco Anto- 
nio Cacio Sabelico des ho começo do mundo atée 
nosso tempo, ete., Dirigida aa muyto alta e muyto 
poderosa senhora Dona Catherina Raynha de 
Portugal. Esta obra é rara e estimada; a primei 


ra parte foi impressa em 1550 a segunda em. 


1553. Os nossos bibliographos attribuem a D. 
Leonor de Noronha a obra segninte, que é tam- 
bem traducção d'uma decada das Eneidas do re- 
ferido Mareo Antonio Sabelico, da qual foi pu- 
blicada a primcira parte em 1552, e a segunda 
em 1554, tendo aquella o seguinte titulo: Este 
livro he do começo da historia de nossa redençam 
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que se fez pera consolaçam dos que não sabê la- 

tim. Esta ohra foi depois impressa, pelo menos, 

em 1570, c além do que fica deseripto pareee que 

D. Leonor de Noronha, segundo afirma Jorge 

Cardoso, no Agiologro Lusitano, tomo l, pag. 459, 

tambem escreveu um Tratadinho contendo tres 

meditações da Paixão e uma breve declaração do 

Padre Nosso, mas este opusculo parece que não ` 
chegou a ser impresso. 

Noronha (D Lourenço de). Fidalgo que ser- 
viu na India no tempo do vice-rei conde de San- 
domil. Era filho do 4.º conde dos Areos de Valle- 
de-Vez, D. Marcos de Noronha, e de sna mulher, 
D, Maria Josepha de Tavora. A 14 de abril de 
1136 foi numeado mestre de campo do terço da 
cidade de Gôa. Casou com D. Joanna de-Mello, 
e em 1740 foi nomeado governador de Moçambi- 
que, colonia que governou durante tres annos. 
Por morte do viee-rei marquez de Louriçal, foi 
nomeado, juntamente eom D. Luiz Caetano de 
Almeida e D. Franeisco de Vaseoncellos, bispo 
de Coehim, para governarem interinamente a 
Índia até à chegada do novo viee-rei. Apenas te- 
ve noticia da nomeação cmbareou para Gôa, e 
governon o estado juntamente com os compa- 
nheiros até que entregou o governo ao marquez 
d'Alorna no dia 24 de setembro de 1744 

Noronha (Luiz Camello de). Capitão dos es- 
tudantes na cidade da Bahia e vereador do se- 
nado. N. em 163na Villa Nova Real do arce- 
bispado da Bahia. Era filho de Franeisco Fer- 
nandes Camello e de 1). Franeisca de Noronha. 
Estudou Philosophia e Theologia, dedicando-se 
depois å poesia. Deixou'os seguintes manuseri- 
ptos: Pompas funeraes que a cidade da Bahia de- 
dicou às Saudosas memorias da Senhora D Ma. 
rianna de Lencastre mãe do ill.™ e ex.mo conde de 
Sabugosa Vasco Fernandes Cesar de Menezes, vi- 
ce rei do estado do Brazil, obra poetiea; Oitenta 
e seisloas aos annos das Majestades Portuque- 
zas, desposorios dos principes do Brazile Asturias, 
e outros assumptos heroicos e líricos; diversas poe- 
sias a varios assunptos, que deviam formar vm 
grande volume. 

Noronha (D. Manuel de). Mestre em Artes 
pela Universidade de Evora, prior da ordem de 
S. Thiago, bispo de Vizeu, reitor reformador da 
Universidade de Coimbra, ete. N. em Villa Ver- 
de em 1594, fal. em Lisboa em 11 de maio de 
1671. Era filho de D. Franeiseo Luiz de Albu- 
querque e Noronha, senhor de Villa Verde, al- 
eaide-mór de Aljezur na ordem de S. Thiago, e 
de D. Catharina de Sousa. Aos 15 annos entron 
na Companhia de Jesus a 6 de agosto de 1509, 
que depois abandonou passando ao estado de 
presbytero seeular. Estudando na Universidade 
de Evora, obteve o grau de mestre em artes. 
Foi prior das egrejas da Castanheira e de villa 
Verde, de Santa Maria de Torres Vedras, D. 
prior do real convento de Palmella, bispo cleito 
de S. Fhomé e de Vizeu, sendo depois nomeado 
em 7 de dezembro de 1060 cumulativamente 
reitor e reformador da Uuiversidade de Coimbra, 
de que tomou posse a 10 de janeiro de 1661. No 
exercicio do cargo de reformador culpou logo no 
priueipio nm lente que tinha muitas sympataias, 
pelo que teve largos desgostos, porque levanton 
conflietos com a parte docente, resultando-lhe um 
governo agitado, inquieto e de ponea duração, 
pois que o deixou a 5 de maio de 1662. Maistar- 
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de foi eleito bispo de Coimbra, de que tomou 
posse pelo procurador D. Luiz de Sousa, ebantre 
da cathedral da mesma dioecsea 21 dc abril de 
1671, mas não chegou a cxereer aquella dignida- 
de por ser surprehendido pela morte. Foi sepul- 
tado no convento de Santo Antonio de Villa 
Verde, de religiosos recolctos da provincia dos 
“Algarves. Sendo D. Prior de Palmella re- 
citou duas orações nas côrtes celebradas em Lis- 
boa a z7de janeiro e a 9de juuho de 1558, em 
que foi jurado sueeessôr da corôa de Portugal o 
principe D. Pedro, mais tarde el-rei D. Pedro IL. 
Esereveu: Sermão nas exequias do serenissimo 
principe D. Theodosio primeiro de Portugal, na 
vitla de Torres Vedras, e egreja de Santa Maria 
do Castello aos 10 de julho de 1653, Lisboa, 1653; 
Oração feita no primeiro dia das córtes que se ce 
lebraram na cidade de Lisboa em presença do 
muito alto, e serenissimo principe D. Pedro, quan- 
do foi jurado por principe e successor d'este reino, 
aos 27 de janeiro de 1668, Lisboa, 1668, e outra 
edição em 1669; Oração no Acto do juramento dv 
Principe D. Pedro nosso senhor como regente, e 
governador dos reinos de Portugal nas córtes que 
se celebraram em Lisboa em 9 de junho de 1668, 
Lisboa, 1668, e outra edição em 1669. 

Noronha (D. Margarida de). ou de S. Paulo, 
Pintora muito apreciada. N. em Evora em 1554, 
fal. em 1636. Era filha do 2.º eonde de Linhares, 
D. Francisco de Noronha, e de D. Violante ds 
Andrade, dama da imperatriz D. Izabel. Era mui 
to estudiosa, muito versada uas linguas latina, 
franeeza, ingleza e italiaua. Exeedia de tal fór 
ma no estudo da pintura, que causava o espanto 
de muitos artistas. Duarte Nunes do Leão, na 
Descripção de Portugal, pag. 152, talaudo d'esta 
dama pintora, diz: «Esta senhora pinta tão bem 
a oleo, illumina com tanta perfeição, que espan- 


ta os grandes mestres da arte.» D. Margarida de . 


Noronha não era menos habil em arehitectura 
Foi clla quem fez o plano da egreja do convento 
da Annunciada, de Lisboa, fundado por seu avô 
Fernão Alvares d'Audrade, thesoureiro de D. 
João IIL. Fez-se religiosa no mesmo convento, 
tomando o nome de soror Margarida de S5. Paulo, 
e chegou a ser abbadessa. (V. Annunciada, Por- 
tugal, 1.º vol, pag. 591 e 592). Muitos escripto- 
res teem falado d'esta senhora, teceudo-lhe gran- 
des clogios. Esereveu: Regra e constituições, que 
professam as freiras da ordem do patriarcha S 
Domingos, cte., Lisboa, 1611; Vida da priorezu 
soror Maria da Visitação, ete. Não se imprimiu 
Consta que esta prioreza illudiu por alguns an 
uos a côrte e o publico de Lisboa á sombra de 
fingidas revelações e pretendidos milagres, até 
ser emfim processada pela Inquisição como eni- 
busteira c hypocrita. 


Noronha (D. Miguel de). Era filho do vice-rei | 


da India D. Affonso de Noronha. Foi do eonscllic 
de Estado de cl rei D. Sebastião e um dos + co- 
roueis nomeados para levantar gente para a er- 
pedição d'Africa, cabeudo-lhe o commando do 
terço de Sautarem que formou na batalha d'Al. 
cacer-Kibir na retaguarda do exercito. Ficou 
captivo n'essa batalha, mas recuperando depois 
a liberdade foi aposcntador-mór de Filippe LI 
de Castella e nomeado capitão e governador de 

Ceuta. 
Noronha (D. Nuno de) Mestre em Artes, 
doutor em Theologia e reitor da Universidade 
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de Coimbra, bispo de Vizeu e da Guarda, ete., 
sendo filho do eoude de Odemira D. Saueho de 
Noronha, e de sua mulher, D. Margarida da Sil- 
va. Fal. cm Castello Braneo a 27 de uovembro de 
1608. Era apenas mestre em Artes e bacharcl na 
faculdade de Theologia, quando o cardeal-rei D. 
Henrique o nomeou reitor da Universidade, a 16 
de outubro de 1578, cargo de que tomou posse a 
14 do mez de novembro seguinte. Os primeiros 
tempos do seu governo fôram amargurados por 
mais d'uma calamidade. Poueas pessoas residiam 
em Coimbra, quer dos lentes, quer dos estudan- 
tes, por fugirem da peste que assolava a cidade, 
A morte do eardeal-rei, suceedida em 31 de ja- 
nciro 1580 veiu aggravar as dificuldades pa- 
ra D. Nuno de Noronha. No mez de fevereiro 
immediato á morte de D. Henrique, apresentou- 
se uo claustro da Uuiversidade o dr. João No- 
gucira com uma provisão dos governadores do 
reino, ua qual permittiam a todos os lentes, que 
não fôóssem desembargadores, dar o seu parecer, 
dentro de oito dias, sobre a suecessão do reino. 
Us lentes reuniram se a dar parecer. Novamen- 
te vieram cuviados dos governadores e das côr- 
tes pedindo å faculdade de Leis que désse ofli- 
cialmente a sua opinião sobre a competeneia que 
podiam ter para a eleição do suecessor do reino 
as mesmas côrtes e os governadores. D. Nuno de 
Noronha empenhava-se para que a faculdade 
désse a sua opinião, mas os lentes reeusaram-se 
com energia, deelarando que já tinham dado in- 
dividualmente o seu pareeer, que se lhe pedia 
agora, e um d'elles declarou até que se dava po? 
suspeito, porque era procurador da duqueza de 
Bragança D. Catharina. No entretanto, D. Au- 
tonio, prior do Crato, csereveu uma carta, data- 
da de Santarem a 20 de junho do mesmo de 1580, 
participando que fôra acclamado rei em Santa- 
rem e n'outras terras do rcino. A Universidade 
resolveu em claustro, que se fizesse uma proeis- 
são em acção de graças, desde a sua capella até 
ao convento de Santa Cruz, e uo mesmo claus- 
tro fôóram eleitos para irem prestar obediencia 
ao novo rei, reconhecendo-o como tal, e fazendo- 
lhe a entrega da protectoria, o reitor D. Nuno de 
Noronha, acompanhado de Fernão Moniz Masea- 
renhas e de fr. Luiz Sottomaior. Como, porém, 
os negoeios se complicassem, D. Nuno de Noro- 
uha aelou mais prudeute não desempenhar à 
missão de que fôra incumbido, é assim o vciu 
participar em claustro, a 13 de dezembro, deela - 
rando ser escusada, por ser já de todos sabido 
rei de Castella estava reconhecido como 
rei de Portugal. Em vista d'esta declaração e da 
notoridade do facto, deliberou se immediatamcu 

te que o proprio reitor, encarregado havia pouco 
de cumprimentar o prior do Crato, fôsse agora 
com os lentes da sua escolha dar obediencia a 
Filippe I, mas, ou porque o rei soubesse da corm- 


NOR 


inissão de que fôra incumbido junto de D. Anto- 


uio, ou por outro qualquer motivo, o facto é que, 
o preito de obediencia ao rci castelhano em 
uome da Universidade, foi prestado por D. Jor- 
ge de Athaide, bispo capelião-mór, e D. Affonso 
de Castello Branco, em Elvas a 20 de dezembro 
de 1580. Tornou-se a fazer outra procissão sc- 
lemne de acção de graças, quaudo se recebeu a 
carta d'el-rei, datada de Elvas a 25 de fevereiro 
de 1551, na qual significava o contentamento que 
recebera com a “bediencia da Universidade, € 
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com o ser declarado seu protector. Mas o rei cas- 
telhano não era homem que deixasse sem casti- 
go os sentimentos que a Universidade manifes- 
tara ao prior do Crato, de sorte que aquellas pa- 
lavras doces de agradecimento da sua caita de 
fevereiro, dissimulavam o raucôr que no scu in- 
timo nutria. Pedro de Alpoem, collegial de S. 


Pedro e lente dv Codigo, foi degolado; fr. Luiz | 


de Sottomaior foi privado da cadeira graude de 
Escriptura; fr. Agostinho da Trindade, da de Es- 
cotto. Fr. Luiz foi depois restituido, porém fr. 
Agostinho da Trindade auscntou-se para França, 
e foi ser lente de Theologia na Uuiversidade de 
Tolosa. João Rodrigues de Vasconcellos, que 
trouxcra a earta do prior do Crato, foi preso, e 


morreu na prisão. Houve mais lentes que soflre- | 


ram. Filippe I, pela provisão de Yde março de 
1583, nomeou Manuel de Quadros visitador 
e reformador da Universidade, de que tomou pos- 
se e prestou juramento a 21 do referido mez e 
anno. Vinha o visitador eucarregado de cons- 
truir novo edifício para a Universidade, mas os 
seus esforços não fôram a effeito pela falta de 
dinheiro. Foi por essa oceasião que a Universi- 
dade pediu a Filippe I que lhe cedesse definiti- 
vamentc os paços reaes, onde as escolas estavam 
iustalladas desde o tempo de D. João III, ao que 
o rei se recusou, em carta de 30 de dezembro de 
1583, respondendo que, embora desejasse fazer 
muitas mercês å Universidade, não era conve- 
niente a seu serviço dar-lhes os seus paços, que 
aliás, em seudo desoccupados pela Universidade, 
tencionava mandar concertar, para poder em al- 
gum tempo ir a elles, como desejava. Filippe I 
nunca realisou o desejo que disse ter de ir aos 
paços de Coimbra, e no anno de 1597 resolveu 
vender à Universidade esses mesmos paços por 
30:000 cruzados. N'este sentido foi expedido um 
alvará em 17 de maio de 1597, ese fez a carta 
de venda, cm nome d'el-rei,a 16 de setembro do 


mesmo anno, com duas clausulas: 1.º, que em ne- | 


ahum tempo se poderia allegar lesão, ainda a 
enormissima, contra esta venda, porque, no caso 
de valerem mais os paços, da maioria e excesso 


fazia o rei pura e irrevogavel doação á Universi- , 


dade, 2.», que os paços ficariam conservando, 
em poder da Uuiversidade, as prerogativas, pre- 


eminencias e immunidades de Paços Reaes. Ma- | 


nuel de Quadros, no seu cargo de visitador e re- 
formador da Universidade, trazia tambem a in- 
cumbencia de fazer novos estatutos, e n'este sen- 
tido fôram nomeados como adjuntos os lentes de 
prima e de vespera de todas as faculdades, e tra- 
balharam até 23 de janeiro de 158t. N'esta occa- 
sião Manucl de Quadros declarou que tôra cha- 
mado a Lisboa, mas que voltaria breve para se 
proseguirem os trabalhos. Voltou em novembro 
do mesmo anno, mas logo lhe chegou a carta 
d'el-rei, participando-lhe que as cousas da Uni- 
versidade tinham de ser tratadas em Lisboa pe- 
rante o cardeal archiduque, com assistencia do 
arcebispo, do dr. Paulo Affonso, e d'elle refor- 
mador, e do reitor D. Nuno de Noronha, e que a 
Umiversidade podia mandar quem lhe parecesse. 
para fazer as lembranças que fôssem precisas, 
D. Nuno de Noronha havia-se doutorado sole- 
mnemente a 25 de julho de 1584, e vindo para 
Lisboa não toruou mais 4 Universidade, que fi- 
cou sendo governada pelo vice-reitor. D. Nuno de 
Noronha despediu-se do seu cargo em 1% deno- 
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vembro de 1554, conservando, comtudo, o titulo 
de reitor até 1586, anno em que foi eleito bispo 
de Vizeu, sendo transferido para a Guarda em 
1594. N'essa diocese fundou o semiuario, e edi - 
ficou em Castello Branco, que então pertencia 
à diocese, um palacio para residencia dos bis- 
pos que quizessem ir áquella eidade, e que foi 
effectivamente a residencia predilecta de D. Nu- 
no de Noronha, que veiu ali a fallecer, quando 
acabava de ser eleito areebispo de Evora, digui- 
dade de que não ehcgou a tomar posso. 

Noronha (D. Paio de). Fidalgo do seculo xvi, 
filho de D. Rodrigo de Noronha, aleaide de Obi- 
dos e descendente de D. Pedro de Noronha, ar- 
cebispo de Lisboa. Foi para a India com o vice- 
rei D. Garcia de Noronha, e o governador imme- 
diato D. Estevão da Gama o nomeou capitão de 
um dos navios da esquadra com que foi ao Mar 
Vermelho. Foi depois oceupar a fortaleza de 
Adem, protegendo o scheick d'essa cidade contra 
os turcos. Succedeu isto no tempo de D. João de 
Castro, que teve com esse facto grande satisfa- 
ção, mas D. Paio, que é das figuras menos sym- 
pathicas das nossas guerras indianas, entendendo 
que não valia a peua estar n'uma fortaleza pouco 
rendosa, quando podia audar pirateaudo no es- 
treito, abandonou o desgraçado scheick, e partiu 
para a Índia. D. João de Castro mostrou-se com 
isso muito descontente, mas não procedeu contra 
elle, como uão procedeu contra D. Jeronymo de 
Noronha, por serem um e outro seus parentes. 
Era uma das fraquezas do grande homem. Com- 
tudo D. Paio de Noronha partiu para Portugal, 
mas voltou com D. Constantino de Bragança, 
provido na capitania de Cananor. Por um pouco 
que não fez o mesmo que fizeraem Adem. Tratou 
malo rajá de Cananor, e provocou uma guerra 
que o collocou em muito serios embaraços, e de 
que se não veria livre facilmente, se lhe não ae- 
eudisse um dos heroes da Índia, Luiz de Mello 
da Silva. Tambem foi este o ultimo governo de 
D. Paio de Noronha, que só resgatava os seus 
erros com uma bravura heroica, mas vulgar n’a- 
quelles tempos de luvtas quotidianas. 

Noronha (D. Pedro de). Arcebispo de Lisboa, 
que fal. em 20 de agosto de 1452. Era filho de 
D. Affonso, conde de Gijon e Noronha, e de sua 
mulher D. Izabel, filha d'el-rei D. Fernando de 
Portugal, neto d'el-rei de Castella, Henrique II. 

Noronha (D. Pedro de). Alcaide mór d'Obi- 


| dos, commendador-mór de D. João II, e embai- 
| xador d'este monarcha ao papa Innoceneio VIII, 


em 1445. Era filho do arcebispo de Lisboa D. Pe- 
dro de Noronha, e de Branca Dias Perestrello. 

Noronha (Pedro Homem da Costa Noronha 
Ponce de Leão, 1.º barão e 1.º visconde de). 
Senhor do morgado de Villa Nova, na Villa da 


' Praia; do consclho de Sua Majestade, commen- 


dador da ordem de Christo, coronel das milicias 
d'Angra do Heroismo, membro do governo pro- 
visorio em nome de D. Maria II na ilha Terceira 
em 1828; deputado nas côrtes de 1854 até 1840, 
ete. N. em Áugra do Heroismo a 13 de março de 
1806, e fal. em 30 d'agosto de 1370. Era filho de 
Manuel Homem da Costa e Noronha Ponce de 
Leão, fidalgo da Casa Real, coronel do regimen- 
to de milicias de Angra do Heroismo, ete., e de 
sua mulher, D. Ursula Candida do Canto e Cas- 
tro. Suecedeu na casa de seu pae em 1824, e ca- 
sou em 3 de outubro de 1826 com D. Maria 
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Theotonia Augusta de Ornellas, sua prima, filha 
de André Eloy Homem da Costa Noronha Ponce 
de Leão, fidalgo cavalleiro da Casa Real, e de 
sua mulher, D. Rita Puleheria de Ornellas Paim 
da Camara, senhora do morgado de Santa Luzia 
na ilha Tereeira O morgado de Villa Nova foi 
instituido em t de fevereiro de 1527. O titulo de 
barão foi concedido por decreto de 8 de dezem- 
bro de 1832, e o de visconde por decreto de 26 
de dezembro de 1866. O brazão consta d'um es- 
cudo com as armas do appellido Homem. Em 
campo aznl seis crescentes de ouro em duas pa- 
las, e por timbre um leão armado de ouro com 
uma alabarda nas garras, cabo de ouro e o ferro 
de sua côr. 

Noronha (Pedro Severim de). Seeretario das 
mereês de D. Affonso VI. Era filho de Gaspar 
Severim de Faria, secretario de D. João ÍV. Foi 
assassinado n'uma noite do anno de 1564, quasi 
ao pédo paço real, quando se recolhia para easa 
ua sua liteira, pelos homens da alta e baixa pa: 
trnlha, facinoras que acompanhavam sempre D. 
Affonso VI, e qne praticavam todos os crimes 
que lhes oecorriam, seguros da impunidade, gra- 
ças à proteeção real. 

Noronha (D. Rodrigo de). Bispo de Lamego, 
sobrinho de D. Affonso V, capellão-mór e rege- 
dor da Casa da Suppliecação. No anno de 1476 
foi eleito proteetor da Universidade de Lisboa, 
em cuja carta de D. Affonso V datada de 23 de 
agosto d'esse anno, se lê: Tenho por beme me praz 


e lhe dou daquy em diante que «lle tenha carrego de | 


governador e protector por mym do estudo e Uni- 
versidade de Lixboa com poder de dar oficios e 
cadeiras e fazer todallas outras cousas geraaes e 
especiaaes acerca della assy como eu mesmo o fa- 
ria se por mym regesse e governasse, D. Affonso 
V recommendava tambem a seu sobrinho que fi- 
zesse observar os estatutos. 

Noronha (D. Sancho) ou de Faro. V. Faro 
(D. Sancho de), no Portugal, vol. III, pag. 305. 

Noronha (D. Sebastião de Mattos de). Clerigo 
secular, doutor em Canones pela Universidade 
de Coimbra, bispo d'Elvas, arcebispo de Braga, 
cte. N. em Madrid a 21 de dezembro de 1586, e 
fal. em 16:1 on 1642. Era filho de Ruy de Mat. 
tos de Noronha, e tendo estudado na Universida- 
de Direito canonico, reeebeu o grau de doutor 
n'essa faculdade; foi inquisidor em Coimbra, de- 
putado do conselho geral do Santo Officio, e em 
14 de julho de 1625 eleito bispo d'Elvas, em cuja 
cathedral havia sido conego, sendo sagrado no 
convento benedictino de S Martinho, de Madrid, 
pelo eardeal Julio Zaeheti, que n'aquelle tempo 
era o nuncio apostolieo em Hespanha. Fez pu 
blica entrada em Elvas a 7 de novembro de 1626. 
Foi elle quem eelebrou o casamento do duque de 
Bragança, depois D. João IV, com D. Luiza 
Francisca de Gusmão, e não tendo este principe 
dado grandes mostras de attenção e reconheci- 
mento pela magnifica hospedagem que o prelado 
lhe preparára no scu palacio, suppuzcram alguns 
que d'ahi nasceu o odio que D. Sebastião de wlat- 
tos de Noronha votou constantemente depois ao 
chefe da Casa de Bragança. Elevado em 1645 4 
dignidade de arcebispo de Braga, foi um dedi- 
cado servidor de Filippe III, e por isso nos ulti- 
mos annos do dominio hespanhol em Portugal, 


quando a duqueza de Mantna exereia o cargo de' 


vice rainha e Miguel de Vasconcelloso de se- 
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cretario de Estado, tinha o arcebispo de Braga a 
presidencia do Desembargo do Paço. Era tão ela- 
ra a afeição d'este prelado ao governo hespa- 
nhol, e taes provas dera dos seus sentimentos 


-anti-patrioticos, que na reunião dos conspirado- 


res nos ultimos dias de novembro de 1640 se dis- 
cutia a sua morte ao mesmo tempo que a do se- 
cretario de Estado, mas a respeito d'elle preva- 
leceram idéas de clemencia, e quando no dia 1 
de dezembro os fidalgos subiam aos aposentos da 
dnqueza de Mantua no paço da Ribeira, o aree- 
bispo appareceu ao lado d'essa princeza, e teve 
o arrojo de querer dirigir aos conspiradores al- 
gumas palavras de censura; mandaram-n'o calar 
asperamente, dizendo-lhe D. Miguel d'Almada 
que lhe enstara muito livral-o de sorte egual à 
de Miguel de Vasconcellos, e lembraudo-lhe que 
não abnzasse, porque lhe poderia ser fatal. D. 
Sebastião de Mattos de Noronha retirou-se muito 
pallido de susto, e comquanto pareça extraordina- 
rio, era nomeado poueo depois membro do gover- 
no provisorio do reino. Esta nomeação feita com 
o proposito de assegurar a vida do prelado e ao 
mesmo tempo dar um signal de respeito pelo 
elero e de preparar os meios de reconciliação com 
a côrte de Roma, não conseguiu apagar no animo 
do areebispo o seu odio contra a causa da patria, 
e esse mais se exarcebon ainda quando depois da 
subida de D. João IV ao throno, vin que não era 
chamado para os primeiros cargos do Estado, e 
que o soberano se mostrava principalmente af- 
fecto ao arcebispo de Lisbou. Começou então logo 
aintrigar a favor de Filippe IV; escreveupara Ma- 
drid ao eonde-duque de Olivares explicando o seu 
proceder, e como não teve resposta, entendeu 
que deeaira do antigo valimento, e pensou que, 
para o recuperar, devia tentar alguma graude 
empresa, que não poderia ser menos do que uma 
contra revolução que derrubasse do throno o du- 
que de Bragança. Tratando de arranjar cumpli- 
ces falou ao marquez de Villa Real, que encontrou 
bem disposto, e resolvidos os dois a procurarem 
mais partidarios, dirigiu-se o marquez a sen filhe, 
D. Miguel de Noronha, duque de Caminha, e o 
arcebispo a seu sobrinho Ruy de Mattos de Noro - 
nha, conde d'Armamar, e ao inquisidor geral 1). 
Franeisco, aos quaes depois se associaram D. 
Agostinho Manuel de Vasconcellos, os dois ca- 
pitães Diogo de Brito Nabo e Belchior Correia 
da França, e um mercador rieo chamado Pedro 
Baeça. Falaram por fim tambem a Luiz Pereira 
de Barros, contador da fazenda, mas este, des- 
confiado das probabilidades do bom exito da 
conspiração, tratou de colher todas as informa- 
ções, e foi denunciar ao rei o que sabia. Não 
tardou em qne as declarações de Luiz Pereira 
fôssem confirmadas pelas de outros indivilnos, e 
até pelas do conde de Vimioso que os eonspira- 
dores pretenderam chamar para o sen lado, e que 
onvindo o que lhe diziam o arcebispo, o marquez 
de Villa Real e o inqnisidor, foi tudo contar a 
D. João IV. O soberano tratou logo de prender 
os couspiradores,e com tanto segredo è dissimu 

lação procedeu que todos sem a mais leve sns- 
peita fôram presos no domingo z5 de julho 
de 1611. O arecbispo de Braga, sendo eon- 
duzido para a fortaleza dc S. Julião da Barra, 
mostrando-se durante o processo completamente 
outro do que fôra sempre antes, e tendo appel- 
lado em vão para o foro ceclesiastico, invocou 


NOR 









“TEON 
À haviam levado a conspirar e as pessoas 
tinha associaão ao seu projecto. No dia 29 
“agosto fôram executados n'um cadafalso erigi- 
do na praça do Rocio, o duque de Caminha, o 
marquez de Villa Real, o conde d'Armamar, D. 
Agostinho Manuel, Diogo de Brito, Correia 
da França, Pedro Baeça e Manuel Valente. O 
bispo arrependido e bunilhado morreu mezes de- 
pois na Torre de S. Julião. Escreveu: Consti- 
tuições synodaes do bispado de Elvas, Lisboa, 
1645; Catalogo dos varões ilustres de Portugal 
Ficou inedita esta obra. 

Noronha (D. Thomaz de). Poeta que floresceu 
no seculo xvu. M. em Alemquer, sendo filho de 
D. Pedro de Noronha, moço fidalgo de el rei D. 
Sebastião, por alvará de 1574,e depois accres- 
centado a fidalgo escudeiro, e de D. Maria Jor- 
dôa. Casou com sua prima D. Helena de Salazar, 
filha herdeira de Pedro Salazar de Penha, mes 
tre de campo e governador da Torre de S. Julião, 
ede D. Benedicta Jordõa. Tendo enviuvado pas- 
sou a segundas nupcias em 27 d'abril de 1627 
com D. Catharina da Veiga, filha de Henrique 
Esteves da Veiga. Falleceu em Alamquer em 
edade muito avançada, em 1651. Jacinto Cordei- 
ro, no Elogio dos poetas lusitanos, publicado em 
1631, o colloca entre os mais celebres poetas do 
seu tempo. Das suas obras poeticas se poderiam 
formar muitos volumes, mas sómente se publica 
ram alguns Romances e Decimas jocosas, no tamo 
V da Fenix Renascida. Lisboa, 1728. 

Noronha (D. Thomaz de). Bacharel formado 
em Direito pela Universidade de Coimbra, pro- 
fessor e escriptor, etc. Fez o Curso Superior de 
Letras, de que foi alumno distincto. Em 1901 par- 
tiu para a India a occupar o seu logar de pro- 
fessor de allcınão no lyceu de Nova Gôa. O sr. 
D. Thomaz de Noronha tem collaborado em va- 
rios jornaes, e nas Novidades de 25 de julho de 
1906 publicou: Dois perfis (D. Maria Amalia 
Vaz de Carvalho e Theophilo Braga). Em Coim- 
bra é o seu nome muito conhecido, tendo ganho 
ali as geraes sympathias desde o scu tempo de 
estudante laureado. Foi elle o autor da peça de 
despedida do seu anno, A Barca dos RR., e n'cs- 
sa epoca publicou o Umbrano (Lisboa, 189%) 
elegia em tereetos quinhentistas, e mais tarde 
outro livro de versos: Tempos perdidos. Quando 
esteve na India publicou (em 1905) um livro, com 
o titulo de Contos da India, que mereceu li 
sonjeiros artigos de toda a imprensa. O livro 
encerra quatro contos: O meu guia, O bacharel 
Chrisostomo, Milagres de S. Franciscoe Rucu- 
minó. Em 1906 publicou a sua Carta aos portu- 
guezes da India, sobre a Assistencia Escolar. O 
sr. D, Thomaz de Noronha, tendo, durante alguns 
annos estudado as condições economicas, sociars 
e intellectuaes da India portugueza, julgou op- 
portuno lançar as bases d'uma prestimosa asso- 
ciação, a Assistencia Escolar, destiuada a apro- 
veitar as faculdades do indigena na aquisição 
d'uma instrucção solida e prestadia. Dirigiu-se 
nesse intuito, aos portuguczes da India, na ear- 
ta publica, acima citada,a qual foi traduzida em 
iuglez, em marata e em concanim, fazendo-se 
successivamente quatrp edições. Em Gôa e Bom- 
baim foia generosa iniciativa do sr. D. Thomaz 
de Noronha secundada desde logo pelas perso- 
nagens mais evidentes e prestigiosas d'aquella 
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nossa provincia ultramarina, represeutantes do 
jornalismo, das e do commercio e do pro- 
fessorado. Os fundadores da Assistencia Escolar 
fôram os srs. visconde de Wrem, em Bombaim; e 
em Gôa,o general Augusto Carlos de Songsa e 
Brito, Antonio Maria da Cunha, Francisco Wol- . 
fango da Silva, João Filippe Ferreira, Luiz Gui- 
lherme Dias, thesoureiro; Luiz de Menezes Bra- 
gança, Manucl Pedro de Sousa Franklin, Siu- 
ramá Santicá Sinay Cundoicar, Visnem Senay 
Dempó e o rei de Sundem. Em 1906 o sr. D. 
Thomaz de Noronha teve a honra de ser rece- 
bido pelo fallecido rei D. Carlos I c por sua ma- 
jestade a rainha senhora D. Amelia, que lhe 
falaram dos sens livros que de ha muito conhe- 
ciam, clogiando-os e promettendo auxiliar a As- 
sistencia Escolar, por scr uma uma obra muito 
sympathica, destinada a prestar grandes servi- 
ços. O sr. D. Thomaz dc Noronha é professor 
u'um dos lyceus de Lisboa. 

Noronha (Tito Augusto Duarte de). Chefe de 
secção de obras publicas no districto do Porto, 
escriptor, cte. N. em Bemfica a 14 de agosto de 
1834, fal. no Porto em 1 dc junho de 1896. Era 
mais conhecido por Tito de Noronha, nome com 
que firmava os seus trabalhos litterarios. Dedi- 
cou: se à classe typographica, que exerceu por. 
algum tempo, seguindo no cutretanto o eurso su- 
perior de engenharia civil Pertencia ao quadro 
legal de couductores de obras publicas, e foi 
por muitos annos chefe de secção de obras pu- 
blicas no distrieto do Porto, tendo a seu cargo 
a construcção da nova alfandega d'aquella cida- 
de. Nas horas qne o serviço official lhe deixava 
livres, dedicava-se a trabalhos litterarios e a 
investigações historicas e archeologicas. Era so- 
cio do Instituto de Coimbra, c pertenceu a outras 
corporações. Escreveu: Ensaios sobrea historia 
da imprensa, Lisboa, 1857, trabalho incompleto, 
que toi rep roduzido no Almanach ilustrado ency- 
clopedico; primeiro escrevera, no mesmo genero, 
outro resumo para o semanario Pecreio Popular, 
que saia em 185h; Curiosidades bibliographicas: 
1º O Cancioneiro de Rezende, Porto, 1811; 2.º 
Ordenações do reino, Porto, 1871; este 2.º capitulo 
deu logar a uma séria controversia, e o antor ei- 
tendeu gue devia ampliar esse trabalho, e dois 
annos depois publicou: A imprensa portuguezo 
no seculo XVI, seus representantes e suas produ- 
cções; Ordenações do reino; Porto, 1873; Autos de 
Antonio Prestes, 2.º edição extrabida da de 1587, 
Porto, 1871; Grammatica de Fernão de Oliveira, 
2.2 edição conforme a de 1556, publicada por di- 
ligeneias e trabalho do visconde de Azevedo c 
Tito de Noronha, Porto, 1871; Cartas do padre 
Antonio Vieira, revistas, ete., Porto, 187]; Ditos 
da freira (D. Joanna da Gama), conforme a edi- 
ção quinhentista, revistos, etc., Porto, 1872; Nu- 
mismatica portugueza, Porto, 1872; Espelho de 
casados, do dr. João Barros, 2.º edição conforme 
a de 1540, publicada por Tito de Noronha e An- 
tonio Cabral, Porto, 1871; Memorias d'um charu- 
to, Porto, 1868; Passeios e digressões, Porto, 1810; 
colleeção de narrativas humoristicas; Noites de 
inverno, Porto, 1871; coliceção de 17 novellas ou 
contos. Tito de Noronha collaboron em diversos 


| jornaes litterarios e politicos, tanto no Porto 


como em Lisboa; foi o principal redactor da Ver- 
dade. Na Concordia escreveu uma seric de arti- 
gos contra a Comuna, a respeito das gréves, 
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cte. Collahorou tambem no Campeão das provin- 
cias, de Aveiro, assignando os seus artigos com 
as iniciaes B. de A. 

Noronha de Gouveia (Leopoldo Cesur de). 
General de brigada, director da 2. direeção da 
secretaria da Guerra, etc. N. cm Abrantes a 25 
de abril de 1843, sendo filho do conselheiro Luiz 
Ignacio de Gouveia, mareehal de eampo e fidal- 
go da Casa Real, e de D. Maria Augusta de No- 
ronha. Cursou ecm distincção o Real Collegio 
Militar, e depois a Escola do Excreito. Assentou 
praça na arma de cavallaria em 25 de agosto de 
1861, sendo promovido a alferes em 5 de julbo de 
1864, a tenente em 29 de março de 1870, a eapi- 
tão em 18 de agosto de 1875, a major em 7 
d'abril de 1886, a tenente-zoroncl em 28 d'abril 
de 1890, a eoroncl em 30 de setembro de 1893, e 
a general de brigada cm 15 de juuho de 1906. 
Serviu no regimento de artilharia n.º 1, sendo 
alferes, de 1865 a 1869; no Collegio Militar como 
official do Estado maior em 1872 e 1873; como 
sub-director do mesmo estabelecimento desde 
1891 a 1t96; ajudante de campo da 4.º divisão, 
de 1873 a 1878; defensor officioso junto do eonse- 
lho de guerra da 4.º divisão, de 1878 a 1891; 
promotor interino do mesmo conselho, comman- 
dante de lancciros n.º 1 de Victor Mauuel, desde 
de março de 1397 a julho de 1499, e depois eom- 
mandante de laneeiros n.º 2 até 30 de setembro 
de 192, commandante da 3.º brigada de cavalla- 
ria até 29 de agosto de 1905, c da 1.º brigada 
em 1906. Foi tambem vogal do jury para osexa- 
mes a que devem scr submettidos os capitães de 
cavallaria, candidatos ao posto de major, nos 
anuos de 1845, 1896, 1898 e 1899; fez parte da 
commissão encarregada de elaborar um projeeto 
de lei sobre promoções, e bem assim um regula- 
mento para honras e contincneias militares, com 
missões de aperfeiçoameuto da arma de eavalla- 
ria, c presidente da commissão de remonta geral 
do exercito cin 1900, 1501 e 1902. Tem reeebido 
os seguintes louvores: Em 18 de maio de 1878, 
pelo zelo e intelligencia com que dirigiu a re- 
partição criminal junto do quartel general da 4.º 
divisão militar, e outras commissões de serviço 
de que tinha sido eucarregado. Em 7 de janeiro 
de 1580, e ainda em 17 de novembro de 1881, 
pelo mesmo modo registado no louvor anterior, 
com que exerceu iuterinamente por duas vezes o 
logar de promotor de justiça junto do conselho 
de guerra da mesma divisão. Em 6 de fevereiro 
de 1+91, louvado em ordem de divisão pela ma- 
neira distincta como descmpenhou, pelo largo cs 
paço de 12 annos as funcções de defensor ofieio- 


so do eonselho de guerra, devido ao seu muito | 


zelo, actividade e iutclligeucia. Tambem foi lou- 
vado pela fórma como desempenhou o cargo que 
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lhe fôra confiado como membro da commissão | 


para proceder à elaboração d'um projecto de lei 
sobre promoções; pelo muito zelo e proficiencia 
com que desempeuhou o eargo de presidente da 
commissão da remonta geral do cxcreito. O sr. ge- 
neral Noronha de Gonveia dirigiu por muitos 
annos o Asylo da Infancia Desvalida de Evora, 
promoveudo lhe o augmento na sua receita e o 
melhor bem estar das creanças recolhidas n'aquel- 
le instituto de beneficeucia, pelo que lhe fôram 
consignados diversos louvores, que estão regista- 
das nas actas da direcção, e mais especialmente 
em 13 de julho de 1891, em que foi substituido 
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no logar de director, por ter mudado a sua resi- 
deneia para Lisboa, eonsignando-se-lhe um voto 
de louvor pelos serviços relevantes prestados, 
sendo-lhe enviada a acta c um voto de agradeci- 
mento de todas as asyladas, acompanbado d'um 
officio com as assignaturas originaes de todas as 
senhoras e eavalheiros da primeira sociedade 
eborense, que faziam parte da direcção do asy- 
lo. O sr. general Noronha de Gouveia é cavallei- 
ro da ordem de Christo, mercê recebida sob pro- 
posta do geueral commandante da 4.º divisão mi- 
litar, pela maxima solicitude, intelligencia e leal. 
dade eom que desempenhou o serviço na sceção 
criminal, e pelo mcreeimento attestado nas va- 
rias eommissões de serviço; é cavalleiro, com- 
mendador e grande oflcial por serviços distin- 
ctos da ordem da S. Bento de Aviz; commenda- 
dor da ordem da Corôa, de Italia; eavalleiro da 
de Carlos IlI, de Hespanha, e da de S. Mauricio 
e S. Lazaro, de Italia. Possue as medalhas de 
ouro de bons serviços militares e de comporta - 
mento exemplar, e a de prata tambem de bons 
serviços. 

Noronha e Menezes (Frederico de Azevedo 
Faro). Doutor em Leis pela Universidade de 
Coimbra. Natural de Socnga, comarea de Lame- 
go, sendo filho de Joaquim de Carvalho Cabral 
de Azevedo e Menezes Doutorou-se a 21 de de- 
zembro dc 1821. Ignoraw-se as datas do seu nas- 
cimento e fallecimento. 

Norris (Carlos). Baeharcl formado em Direito 
pela Universidade de Coimbra, advogado c escri- 
ptor. N. em S. Bartholomeu da Charneca a 15 de 
março de 1327, fal. em Lisboa, victima da febre 
amarella a 2 de uovembro de 1857. Era filho de 
Jeremias Norris, subdito britannico, que veiu es 
tabelecer-se em Portugal, e de sua mulher, D. Ma- 
ria Catharina da Silva Ribeiro de Faria. Estu- 
dou na Universidade de Coimbra, e formou-se 
em Direito cm 1850, e viudo logo para Lisboa, 
abriu banca de advogado, e exerceu a advocacia 
até que falleceu, contando apenas 30 annos de 
edade. Esereveu: Interpretação da Eneida de 
Vergilio, principe dos poetas latinos; dedicada a 
seu irmão Jeremias Norris, Lisboa, 1855; consta 
que deixou manuscripta a continuação d'este tra- 
balho, que a morte o não deixou publicar, em que 
se comprchendc o que diz respeito às Georgicas 
e Bucolicas. Tambem deixou inédito um drama 
original em 5 actos, intitulado: D. Leonor de 
Castro ou o reconhecimento, e uma comedia em 
1 acto, Tramoia academica, que se representou 
pela primeira vez no Gymnasio a 22 de jnnho de 
18 O. 'Fambem existe, ainda que incompleta, a 
Collecção chronolagica dos Aecordãos civeis e eri- 
mes do Supremo Tribunal de Justiça, extrahidos 
do respectivo registo, desde a creação do mesmo 
tribunal. 

Norte. Ilha de Santa Maria; pov. da freg. de 
Santa Barbara, conce. de Villa do Porto, distr. de 
Ponta Delgada. || Casacs na freg. de S. João Ba- 
ptista, de Alfeizcrão, conc. de Alcobaça, distr. de 
Leiria. || Pequena ponta situada na costa N do 
ilhêo Grande, no archipelago e provincia de Cabo 
Verde, áfrica Occidental. || Pequena ponta si 
tnada na costa N do ilhéo Rombo, idem, idem. 
| Pequena ponta situada na costa NO da ilha 
de S. Jorge, Açõres. || Pov. na freg. de N. S" da 
Luz, no conc. da ilha de S. Vicente, archipelago 
c provincia de Cabo Verde, Africa Oceidental. || 
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Pequena ponta situada no extremo N da ilha do 
Corvo, Açôres. || Cabo situado na costa N da ilha 
de Santo Antão, no archipelago e prov. de Cabo 
Verde, Africa Occidental. || Cabo situado no ex- 
tremo N da ilha do Sal, idem, idem. || Porto si- 
tuado na costa NE da ilha da Boa Vista, no ar- 
chipelago c prov. de Cabo Verde, Atrica Occi- 
dental. Pica-lhe proximo a pov. do Norte; é pe- 
rigoso, e não póde ser demandado sem um prati- 
co, porque a sua entrada está inçada de recifes; 
comtudo, 1:0 tempo das aguas, alguns navios vão 
ali tomar o excellente sal crystalisado d'uma 
salina natural visinha. Na ponta N do porto ha 
uns rochedos chamados Hortwell por ter nelles 
naufragado em 1787 a nau ingleza d'cste nome. 
|| Freg. de S. João Baptista do cone. da ilha da 
Boa 
prov. e bisp. de Cabo Verde, Africa Occidental. 
Está situada junto do porto do mesmo nome, na 


ista, con. de Barlavento, no archipelago, | 


costa NE da ilha; foi erigida em 1764 pelo bispo | 


D. Pedro Jacinto Valente. 

Norte Grande. Ilha de S. Jorge; pov. e freg. 
de N. S. das Neves, cone. e com. da Villa das 
Vélas, distr. e bisp. de Angra; 508 fog, e 1:798 
hab. Tem escolas d'ambos os sexos. caixa post 
permutando malas com Angra do Heroismo, e fa- 
bricas de lacticinios, nos logares da Ribeira da 
Areia e de Sauto Antonio. Está situada quasi ao 
centro da ilha de S. Jorge na costa N, e é nma 
povoação muito importante. Pertence ao com 
mando militar dos Açõres e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 25, com a séde cem Angra do Heroismo. || 


Ponta situada na costa N da ilha de S. Jorge, | 


archipelago dos Acóres. 

Norte Pequeno. Ilha de S. Jorge; pov. e 
freg. de S. Lazaro, conc. da Calheta, com. da re- 
ferida ilha, distr. e bisp. de Angra do Heroismo: 
117 fog. e 392 hab. Tem escolas d'ambos os sc- 
xos e est. post.. Está situada a 2 k. a SE da freg. 
de Norte Grande. E' abundante em cereaes e 
pescarias; cria muito gado. A pov. pertence ao 
commando militar dos Açõres, e ao distr. de re- 
crut. e res. n.º 25, com a séde em Angra do He 





roismo. || Ponta situada na costa N da ilha de S. ; 


Jorge, archipelago dos Açõres. || Pov. na freg. da 
Sautissima Trindade, de Capello, cone. e distr. 
de Horta, Açõres. 

Northway do Valle (Libanio). Major refor- 
mado. N. em s0 de dezembro de 1832, e fal. em 
Paço d'Arcos em junho de 1907. Era filho de Li- 
banio Constantino Alves do Valle, presidente do 
Conselho de Saude Militar, que fal. em 1850. 
Assentou praça em 2 de agosto de 15 8 no regi- 
mento de intantaria n.º 10, e declarado aspiran- 
te a oficial por tcr o curso do Real Collegio Mi- 
litar, e graduado 1.º sargento; serviu no comman- 
do em chefe do exercito de 1548 a 1849, em se- 
guida frequentou a Escola Polytechica desde 
1849 a 1852, sendo promovido a alferes em outu- 
bro de 1851, c por carta de lei contada a anti- 
guidade de 29 de abril de 1851 serviu como al- 
feres em caçadores n.º 5; esteve destacado na 
ilha da Madeira com as alas esquerda de caçado- 
res n.º 2 e infantaria n.º 4, desde 1854 a 1850. 
Passou a servir no ministerio das obras publicas 
em 1857 como ajudante do inspector geral de 
Pesos e Medidas, fez as ccmparações dos pesos c 
medidas dos padrões antigos com as do systema 
metrico nos districtos de Vianna do Castello e 
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rante a Villa Real, à Bragança e Chaves; como 
engenheiro ajudante serviu na construcção do ca- 
minho dc ferro do Norte c Leste, com o director 
e engenheiro D. Eusebio Page, e com o enge- 
nheiro de pontes e calçadas de Paris, Opper- 
mann, empreiteiro das estações do dito caminho 
de terro; esteve em seguida como chorographo na 
commissão geodesica, sendo dircetor o general 
dr. Filippe Folque; tendo n'esse serviço sido ata- 
cado d'um paludismo nos campos de Coimbra, re- 
gressou á repartição dos pesos e medidas, que 
entio era uma dependencia da direcção geral 
dos trabalhos geodesicos; pela extincção d'essa 
repartição passou a servir na direcção das obras 
publicas de Lisboa, sob as ordens do engenheiro 
Luiz Victor Lecocg e engenheiro Bento Fortu- 
nato de Moura Coutinho d'Almeida d'Eça, como 
chefe de secção; no tempo do engenheiro Lecscq 
foi fiscal do governo na exploração do caminho 
de ferro Larmanjat, tendo antes servido na com- 
panhia constructora; como chefe da 1.º sceção de 
via e obras no caminho de ferro do Sul e Sueste, 
sendo director o engenheiro Nuno de Brito Ta- 
borda; de 1576 a 1877 esteve na ilha de S. Tho- 
mé. Em 1878 regressou ao serviço do ministerio 
da guerra e foi collocado em infantaria n.º 4, re- 
formando-se em 3 de março de 1880; passou en- 
tão a servir na camara municipal de Lisboa sob 
as ordens do engenheiro conselheiro Ressano 
Garcia nos estudos do saneamento da cidade; 
concluidos esses estudos em 1-8t foi para a ilha 
da Madeira, c ahi frequentou a Escola Medica do 
Funehal, de 1859 a 1894; regressou a Lisboa em 
189%, e embarcando como medico do vapor D. 
Amelia, fez viagens ao Pará e Manaus; foi a Mo- 
cambique e a Lourenço Marques com uma das cx- 
pedições. Foi inspector de instruceção primaria 
nas inspecções extraordinarias de 1808 e 1876. 
Era condecorado com o grau de cavalleiro da or- 
dem de S. Bento de Aviz. 

Nosarás. Pov. na freg. de Santa Marinha do 
Zezere, conc. de Baião, distr. do Porto. 

Nossa Senhora (Fr, Antonio de). Religioso 
dominicano da ordem dos prégadorcs. N. em 
Coimbra, e fal. em Lisboa a 26 de março de 1712. 
Recebeu o habito no convento de Gôa, oude foi 
commissario do Santo Officio, e deputado por no- 
meação do inquisidor geral D. Fr. José de Len- 
castre, logar que não exerceu, por ter de voltar 
para o reino. Foi prior do convento de Damão, 
e presentado a titulo de prégador, em que se tor- 
nou afamado. A' sua custa augmentou a livraria 
do convento de Lisboa, onde falleceu. Imprimiu 
em Coimbra, 1701, um sermão de Nossa Senhora 
do Rosario, que prégou no convento de S. Do- 
mingos, de Damão, em 1695. 

Nossa Senhora (Fr. Bento de). Conhece-se 
este nome por ter escripto as seguintes obras: 
Elementos da Arte Oratoria, ou Princípios da 
Rhetorica Portugueza, em que se expõe com toda 
a clareza as regras mais principaes d'ella exempli- 
ficadas com as melhores passagens, assim dos poe- 
tas latinos e portuguezes, como dos mais celebres 
oradores da França e de Portugal, Lisboa, 179z; 
O Christão verdadeiramente devoto, e exacto na 
observancia das maximas santas do Evangelho, e 
nas regras da verdadeira piedade, Lisboa, 1807, 

Nossa Senhora (Fr. Bernardo de), Religioso 
da ordem de S. Bento. N. em Mortagoa a 2 de 


Horta; construiu a linha telegraphica de Ama- | novembro de 1715; ignora-se a data do falleci- 
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mento. Tinha no seeulo o nome de Bernardo Go- 
mes e Santos, sendo filho de Nicolau Rodrigues 
Gomes, e de Maria Rodrigues Loho. Aprendeu a 
arte pharmaceutica, e foi partidista da Universi- 
dade de Coimbra. Deixando o seculo, entrou no 
instituto benedictino no convento de Refoios de 
Basto a 6 de outubro de 1745, e ahi exerceu o 
cflicio de pharmaceutico. Escreveu: Meditações 
devotas sobre as prodigiosas acções, e excellentes 
virtudes do sagrado precursor de Christo S. João 
Baptista, Coimbra; Novena de Sant Anna, ete., 
Coimbra, 1746. 

Nossa Senhora (D. Francisco de). Conego re- 
grante da ordem de Santo Agostinho. N. em 
Villa do Conde, mas iguoram-se as datas do nas 
cimento e fallecimento. Professou no mosteiro de 
Santa Cruz, de Coimbra, a 2 de outubro de 1737. 
Foi procurador geral e socio da Academia Litur- 
gica. Escreveu: Dissertação sobre o uso do azymo 
e fermentado nas egrejas grega e latina, e tambem 
na Lusitania: saiu no tomo I da Collecção da 
Academia Liturgica; Dissertação sobre qual foi o 
primeiro bispo de Braga; no tomo II da referida 
Collecção. 

Nossa Senhora (Fr. Francisco de). Religioso 
da ordem dos Agostinhos descalços. N. em Azam- 
buja, fal. em Lisboa, no convento do Monte Oli- 
vete a 2 de julho de 1696. Era filho de Thomaz 
Lourenço e de Catharina Marques. Professou na 
referida ordem no principio da sua fundação re- 
formada em Portugal em 1669, ratificando a pro 
fissão em 1 de dezembro de 1680 no convento do 
Monte Olivete. Foi bom poeta latino, e muito 
observante dos preceitos do seu instituto. Endoi 
deceu, mas apczar d'essa desgraça, não deixou 
nunca de continuar no córo, e muitas vezes, teu- 
do aceessos mais fortes de loucura, obedecia 
promptamente ás ordens do prelado. Publicou 
varias obras poeticas em latim, e deixou outras 
em mauuseripto, sendo d'estas a mais notavel: 
In Laulem Virginis Mariae, poema heroicum. 

Nossa Senhora (Fr. João de). Religioso da 
ordem de S. Fraueisco, que se tornou muito po- 
pular cm Lisboa, sendo mais couhecido pelo 
poeta de Xabregas e pelo fradinho de Xabregas. 
N. na aldeia de Preixial de Baixo, freguezia de 


Santa Maria Magdalena de Aldeia Gavinha, con- | 
celho de Alemquer, em 12 de junho de 1701; fal. | 


em Xabregas a 9 de abril de 1758. Era filho de 
Antonio Luiz Arélho, appellido que tomara da 
aldeia onde nascera, e de sua mulher Maria de 
Carvalho, lavradores pouco abastados, proprieta- 
rios da quinta da Lagem, onde residiam, perto 
de Aldeia Gavinha. Os tempos da infancia tôram 





passados ua referida quinta. Depois entrou no 


convento do Matto, onde aprendeu as primeiras 
letras com fr. José, e latim com fr. Marcos de 
Santo Antonio. Mostrava, porém, pouca intelli- 
geucia, até bastante repugnancia para o estudo, 
devido talvez á austeridade dos professores mo- 


nasticos. Tendo sido provido na egreja de Aldeia | 


Gaviuha o prior Antonio da Costa, padre muito 
considerado e que fôra professor dos filhos do 
marquez de Alegrete, passou fr. João a ser seu 
discipulo, frequentando durante tres annos a sua 
livraria, que era excellente e cheia de livros ra- 
rıssımos, o que muito lhe aproveitou, fazendo-lhe 
criar afíeição às letras, tornando-se um estudan- 
te diligente e dedicado, distinguindo-se muito 
na lingua latina © ua arte poetica. Taes fôram 
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os dotes intelleetuaes que o professor notou no 
joven discipulo, que pensou em o introduzir ua 
Companhia de Jesus. Houve, porém, outras in- 
fluencias que venceram ; seu tio, fr. Manuel de 
Nossa Senhora, fez com que o sobrinho entrasse 
no convento de Villa Verde, da ordem de 5. 
Francisco, a 28 de abril de 1117, satisfazendo 
assim os desejos dos paes, que muito ambiciona- 
vam vêl-o frade tranciscano. Professou a 2 de 
maio de 1718 Pouco -tempo depois de professar 
foi mandado para o convento de Peniche, d'ahi 
para o de Faro, onde teve por mestre de philo- 
sophia fr. José dos Serafins, passando mais tarde 
para o de Santa Maria de Jesus, de Xabregas, 
onde estudou theologia e recebeu as ordens de 
missa. Seu pae havia já falleeido, e a primeira 
missa celebrou-a por sua alma, na egreja da 
freguezia onde nascera. Em 1732, tendo grandes 
desejos de visitar Roma e não podendo aleauçar 
licença dos superiores, resolveu ir secretamente, 
e partiu a 19 de fevereiro d'esse anno, dando en- 
trada em Roma no dia 31 de julho, seudo bem 
recebido pelo pontifice Clemente XII, que lhe 
ofereceu varios relicarios, que fr. João de Nossa 
Senhora trouxe para Lisboa. Saiu de Roma a 4 
de outubro ainda de 1732, visitando durante a 


viagem os santuarios que mais notaveis lhe pa-, 


reeeram, chegando ao reino em dezembro seguin- 
te. Entrando em Lisboa, sabendo-se do bom aco- 
lhimento que tivera em Roma e das mensagens 
e graças de que era portador, tornou se muito 
considerado e muito procurado, adquirindo a 
protecção dos padres mais eminentes d'aquella 
epoca. Começou a prégar não só em Lisboa, como 
nas mais principaes terras das provincias, crean- 
do a fama de prégador insigne. Foi nomeado 
qualificador do Santo Oflicio, e como fósse pro- 
fundamente instruido nas noticias da sua pro- 
viueia, a dos Algarves, cuja cabeça era o já ci- 
tado convento de Xabregas, o provincial, fr. 
Antonio dos Arehaujos, o nomeou a 12 de dezem 
bro de 173%, chronista da mesma provineia, com 
todas as honras e isenções devidas a tão distin- 
ceto ministerio, afim de eserevcr a historia da or- 
dem, que já contava 205 annos de existencia, c 
cujos fastos estavam aiuda por deserever. Come- 
çou fr. João de Nossa Senhora por juntar mate- 
riaes para se desobrigar do cargo de que o ti- 
nham incumbido, mas, ou porque os sermões lhe 
tirassem o tempo, ou porque se não julgasse bem 
habilitado, o faeto é que nunca publicou a chro- 
nica, pedindo a exoucração do cargo de ehronis- 
ta, que lhe foi dada em 1746. Foi amigo do prior 
da freguezia de S. Nicolau, João Autuues Mon- 
teiro, esmoler de D. João V, que muito o ajudou 
na obra, que mais tarde emprebendeu do culto 
da Virgem, sob a invocação de Nossa Senhora 
Mãe dos Homens. Com sacrificios enormes alean- 
gou do povo e de I. João V as esmolas preeisas 
para edificar a capella dedicada 4 Virgem, junto 
ao conveuto de Xabregas, eapella que no deeor- 
rer dos annos se tornou nm santuario de grande 
devoção. Mandou fazcr uma formosa imagem de 
Nossa Senhora, c enquanto se construia a capel- 
la andou em missões por diversas terras exel- 
tando os povos ao culto da Virgem Mãe dos Ho- 
mens, trazendo uma imagem pequenina. À Ima- 
gem e a capella fôram feitas pelo eseulptor 
José d'Almeida, que passava por ser o melhor 
do seu tempo, a quem chamavam o Iomano. À 
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imagem com o throno em que cstava collocada, 
importou em 6008000 réis, além da madeira, 
que era cedro, e a pintura do throno. Durante 
16 annos todos os seus esforços fôram dedicados 
ao culto de Nossa Senhora, que n'elle chegou a 
ser fanatismo. Fr. João de Nossa Senhora era 
um beato sincero, de espirito acanhado, uma boa 
alma, que vives para morrer, como elle dizia. 
Nelle se consubstancia o espirito devoto da 
epoca. Todos os dias percorria as ruas de Lis- 
boa, trazendo na mão direita uma especie de re- 
licario com a imagem da Virgem eutre flôres, e 
pendente do pescoço uma veronica com outra 
imagem. Chamava-lhe a Senhora Pequenina. To- 
dos conheciam o frade popular, a quem uns tra- 
tavam pelo fradinho de Xabregas, outros pelo 
poeta de Xabregas, porque mesmo nas ruas ver- 
sejava, e muitas vezes respoudia em quadras e 
decimas às perguntas que lhe faziam. A cada 
canto prégava um sermão. O seu genio, apezar 
de contemplativo, era jovial, e soffria com pa- 
ciencia os dicterios, e às vezes iusultos e garga- 
lhadas dos que o acompauhavam. Quando havia 
grandes reuniões de povo, ou pelo eutrudo, saia 
com a sua Senhora Pequenina a prégar, voeife- 
rando contra os desvarios do tempo, inculcando 
sempre o culto da Senhora Mãe dos Homens; 
onde via uma rixa, logo lá apparecia, procuran- 
do distrahir os desordeiros com as suas predicas. 
Teve dias de prég:r doze sermões nas cgrejas 
c nas ruas, porque era muito procurado, pela fa- 
ma que adquirira de excellente prégador: cba- 
mavam ile o prégador Marianno, por ser o culto 
da Virgem o principal assumpto dos seus ser- 
mões. Fr. João tambem era agitador. Tinha gran- 
des pensamentos para commover o povo, e at- 
trahil-o por artes engenhosas ás suas predicas. 
Maudou fazer uma imagem de Santa Barbara, e 
no dia em que foi collocada no seu altar, prégou 
elle; mas primeiro fez annunciar o sermão por 
editaes publicos, deste modo: «Trovão de Santa 
Barbara sobre toda a cidade de Lisboa, na egre- 
ja de Xabregas.o Isto causou grande agitação. 


Conta-se ainda outro caso mais serio. Tinha de | 


prégar o sermão annual da mesma sauta, e 
assim o fez annunciar por cartazes impressos, 
em que se lia: «Esmola que se dá no dia do San 
ta Barbara no real convento de Sauta Maria de 
Jesus de Xabregas, da ordem de 8. Francisco.» 
E coneluiu assim: «Venham cedo, que das dez 
horas até ao meio dia, pouco mais ou menos, se 
hão de repartir as esmolas.» Isto causou uma 
revolução em Lisboa, porque o povo entendeu 
que eram esmolas em dinbeiro, e logo começaram 
os empenhos para as alcançarem. O povo andava 
alvorotado, não se falava noutra cousa, € a no- 


ticia chegou ao paço real, mas desfigurada. D. | 


João V, ou os scus ministros, atterraram-se, che- 
gando a persuadir-se de que o povo, vendo-se 
logrado, faria alguma desfeita aos frades, a qual 
quizeram prevenir, e para isso pôz a tropa em 
armas, indo collocar.s» nas immediações de Xa- 
bregas. Finalmente, Fr. João prégou do pulpito, 
deu satisfação sobre o engano, e os ouvintes o 
applaudiram. Desde este facto, o guardião do 
convento e o prelado superior da proviucia lhe 
nomearam um director espiritual para lhe mode- 
rar os enthusiasmos mysticos. O director lhe 
proibiu andar com a imagem pelas ruas, con- 
sentindo sómente que a trouxesse pintada no re- 
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licario. Se Fr. João de Nossa Seuhora para mui- 
tos era um visionario e um beato ridiculo, para 
outros era considerado um santo, e acreditavam 
quetinba o poder de fazer milagres. Era o dire- 
ctor espiritual de muitas pessoas de elevada ca- 
tegoria, e estava relacionado com as familias 
mais illustres. Ta ao paço com a sua Senhora 
Pequenina, acompanhado d'um donato, e assim 
comparecia em todas as funcções publicas e pro- 
cissões Era aquella imagem a sua companheira 
inseparavel, primeiro em vulto, e depois pintada 
no relicario. Fr. João de Nossa Senhora, comtu - 
do, era muito versado no estudo da Sagrada 
Escriptura; cultivava muito a poesia, metrefi. 
cando-a na lingua vulgar e na latina com toda a 
facilidade. Fal. com 57 annos incompletos, e foi 
sepultado no claustro do convento de Xabregas. 
Logo que se espalhou a noticia da sua morte, 
correu á egreja grande multidão de povo, cha- 
mando-lhe justo e santo, procurando muitos cor- 
tar pedaços da mortalha, como reliquias, e de 
tal fórma que foi preciso amortalhal-o de novo 
Deixou impressos muitos dos sens sermões e al- 
gumas obras em latim e portuguez, cujos titulos 
veem mencionados na Bibliotheca Lusitana, de 
Barbosa Machado, vol. II, pag. 710, e vol, IV, 
pag. 187. 

Nossa Senhora (Fr. José de). Religioso da 
crdem de S. Francisco. N. em Lisboa a 11 d'a- 
bril de 1682; ignora-se quando fal. Era filho de 
Gonçalo Villela, cavalleiro da ordem de Christo, 
e de D. Joanua Paula de Alvelles. Seguiu a vida 
militar, que depois abandonou para se entregar 
ao claustro, professando na ordem franciscana, 
no convento do Porto a lı de abril de 1717. De- 
pois de cursar os estudos ecclesiasticos applicou- 
se á lição da Sagrada Escriptura e dos Santos 
Padres para se lrabilitar no exercicio do pulpito, 
ganhando o titulo de prégador geral da sua re 
ligião. Publicou alguns dos seus sermões, quo 
veem mencionados na Bibliotheca Lusitana, de 
Barbosa Machado, tomo 11, pag. 883. 

Nossa Senhora. Povoações nas freguezias: 
S. I hiago, de Entradas, cone de Castro Verde, 
distr. dê Beja. || S. Bento do Matto, cone. e distr. 
de Evora 

Nossa Senhorada Annunciação(D. João de). 
Conego regrante da ordem de Santo Agostinbo. 
N. em Leiria em outubro de 171"; iguora-se a 
data da sua morte. Chamava se no seculo João 
de Sousa de Castello Branco, e era filho de Pe- 
dro de Sousa de Casteilo Braneo. Professou no 
convento de Santa Cruz, de Coimbra, a 10 de 
abril de 1738. Escreveu: Avisos e reflexões sobre o 
que deve obrar um religioso para satisfazer ao seu 
estado, muito eficazes para animar a quem o tem 
abraçado, e desempenhar a sua vocação, Lisboa, 
1751, 2 tomos; étraducção do francez, e foi reim- 
pressa tambem em Lisboa, em 4 tomos, 1778; 
Compendio de Historia Sagrada, com as provas 
da religião, tambem versão do fraucez, Lisboa, 
1769. 

Nossa Senhora da Boa Morte (D. Ignacio 
de). Conego regrante da ordem de Santo Agosti- 
nho. N. em Evora a 12 de novembro de 1717; 
fal. na segunda metade do seculo xviir. Chamava- 
se no seculo Martinho da Fonseca, sendo filho de 
Manuel da Fonseca e Silva e de Domingas da 
Conesição. Estudou letras humanas no Real Col- 
legio do Espirito Santo, de Evora, onde tambem 
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se applicou å musica, em que se tornon muito 
apreciado. Deixando o seculo recolheu-se no 
claustro da reformada congregação de Santa 
Crnz, de Coimbra, onde recebeu o habito a 30 
de novembro de 1736. Cultivou muito o estudo 
da historia ecclesiastica, e principalmente das 
antiguidades da ordem, Deixou numerosas obras, 
impressas e manuscriptas, cujos titulos se pódem 
vêr na Bibliotheca Lusitana, de Barbosa Macha- 
do, vol. IV, pag. 167. 

Nossa Senhora do Carmo (D. Antonio de). 
Religioso da ordem de Santo Agostinho. N. na 
Babia, e fal. a 2 de janeiro de 1749 no convento 
de S. Vicente de Fóra, de Lisboa. Chamava-se 
no seculo Antonio da Cunha Brochado, sendo fi- 
lho do desembargador Belcbior da Cuuha Bro- 
chado, fidalgo da Casa Real, cavalleiro professo 
da ordem de Christo, conselheiro da Fazenda, e 
de D. Maria Francisca de Paula e Almeida. Ins- 
truido nas letras humanas, aprendeu Philosophia 
no collegio de Santo Antão, da Companhia de 
Jesus, passando depois á Universidade de Coim- 
bra, applicando-se ao estudo de Jurisprudencia 
Cesarea, em que recebeu o grau de licenceado. 
Veiu para Lisboa, e foi nomeado juiz da India e 
Mina. Sendo nomeado ministro plenipotenciario 
å côrte de Madrid seu tio José da Cunha Brocha- 
do, (V. este nome), em 1725 acompanhou-o, e 
quando regressou a Lisboa, foi nomeado conse- 
lheiro da Fazenda real. Recebeu depois as ordens 
de presbytero, recolhendo-se mais tarde ao claus- 
tro do real convento de Santa Cruz de Coimbra, 
e ali professou a 16 de julho de 1735. Traduziu 
do lrspanhol, de Manuel José Altamirano, em 
portuguez, e imprimiu sem o seu nome: Retiro 
espiritual para um dia de cada mez, e para dis- 
posição de uma santa vida para uma boa morte, 
Coimbra, 1738. Deixon ainda uma Novena para a 
festa de Santo Agostinho, Lisboa, 1740; Novena 
de S. Francisco, e em manuscripto: Meditações 
sobre o oitavario do Natal. Quando falleceu, era 
prior do convento de S. Vicente de Fóra, de Lis- 
boa. 

Nossa Senhora do Castello. Serra do distr. 
da Guarda. Está sitnada a O do Sabugal, na di- 
reeção de NNO a SSE. Tem 3 k. de comprimen- 
to, 2:500 m. de largura e 1:000 m. de altura. 

Nossa Senhora da Conceição (Ordem reli- 
giosa da). Ordem fundada em 1431 por D. Bea. 
triz da Silva, dama nobre, e approvada pelo papa 
Innocencio VIII em 1489, que lhe impoz a regra 
de Cister. Em 1501, Alexandre Vi submetteu 
esta ordem à direcção dos franciscanos, tendo 
ella acceitado a regra de Santa Clara. 

Nossa Senhora da Conceição, padroeira 
do Reino, Nas côrtes celebradas em Lisboa no 
anno de 1646 dcelarou cl rei D. João IV que to- 
mava à Virgem Nossa Senhora da Conceição por 
padroeira do Reino de Portugal, promettendo-lhe 
em seu nome, e dos seus successores, o tributo 
annual de 50 cruzados de ouro. Urdenou o mesmo 
soberano que os estudantes na Universidade de 
Coimbra, antes de tomarem algum grau, juras- 
sem defender a Immaculada Conceição da Mãe 
de Dens. Não foi D. João IV o primeiro monar- 
cha portuguez que collocou o reino sob a prote- 
cção da Virgem, apenas tornou permanente uma 
devoção, a que os nossos reis se acolheram al- 
gumas vezes em momentos criticos para a pa- 
tria. D. João I punha nas portas da capital a 
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inscripção louvando a Virgem, e erigia o con- 
vento da Batalha a Nossa Senhora, como o 
seu esforçado companheiro D. Nuno Alvares 
Pereira levantava a Santa Maria o convento 
do Carmo. Foi por provisão de 25 de março do 
referido anno de 1616 que se mandou tomar por 
padroeira do reino Nossa Senhora da Conceição. 
Commemorando este facto cunharam-se umas 
medalhas de ouro de 22 quilates, com o peso de 
12 oitavas, e outras similhantes mas de prata, 
com o pezo de uma onça, as quaes fôram depois 
admittidas por lei como mocdas correntes, as de 
ouro por 128000 réis e'as de prata por 600 réis. 
Segundo diz Lopes Fernandes, na sua Memoria 
das medalhas, etc., consta do registo da Casa da 
Moeda de Lisboa, liv. I, pag. 256, v. que Anto 
nio Routier foi mandado vir de França, trazendo 


| um engeuho para lavrar as ditas medalhas, as 
| quaes se tornaram excessivamente raras, e as 


que aquelle autor numismata viu cunhadas fôram 
as reproduzidas na mesma Casa da Moeda no 
tempo de D. Pedro II. Acham-se tambem estam- 
padas na Historia Genealogica, tomo IV, taboa 
EE. A deseripção é a seguinte:—JOANNES III, 
D. G. PORTUGALIAE ET ALGARBIAE REX 
— Cruz da ordem de Christo, e no centro as ar- 
mas portuguezas. Reverso:—TUTELARIS RE- 





MEDALHA DE N. SR.° DA CONCE ÇÃO 


GNI—Imagem de Nossa Senhora da Conceição 
sobre o globo e a meia lua, com a data de 1648, 
e nos lados o sol, o espelho, o horto, a casa de 
ouro, a fonte sellada e arca do santuario.—U do- 
gma da Immaculada Conceição foi definido pelo 
papa Pio IX em 8 de dezembro de 1854, pela 
bulla Inefabilis. A instituição da ordem militar 
de Nossa Senhora da Conceição por D. João 1V 
(NV. o artigo seguinte) syntaetisa o culto que em 
Portugal sempre teve essa crença antes de ser 
Jogma. Em 8 de dezembro de 1904 lançou se em 
Lisboa solemnemente a primeira pedra para um 
monumento eommemorativo do cincoentanario da 
definição do dogma. Ao acto, a que assistiram as 
pessoas reaes, patriarcha e autoridades, estiveram 
tambem representadas muitas irmandades de 
Nossa Senhora da Conceição, de Lisboa c do paiz, 
sendo a mais antiga a da actual freguezia dos 
Anjos, que foi instituida em 1559, 

Nossa Senhora da Conceição de Villa Vi- 
çosa (Ordem militar de). Por alvará datado 
do Rio de Janeiro aos 10 de setembro de 
1319 ordenou D. João YI, que sendo muito fre- 
quentes os conhecidos beneficios que a nação 
portugueza receben sempre do patrocinio da 
Santissima Virgem da Conceição em todas as 
cpocas arriscadas da monarchia, de tal mancira 
que el-rei D. João IV, por decreto de 2¢ e carta 
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25 de março de 1616, se lhe constituiu 
e a fez Padroeira do Reino, couti- 


Nossa Senhora da Conceição, crecta na egreja 
Villa Viçosa, c el-rei D. João V, que por car- 
a regia de 12 de novembro de 1717 mandou ce- 
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lebrar a mesma festividade com toda a pompa; e 
D. Pedro IIl engrandeceu a real capella da Con- 
ceição no palacio da Bemposta, que tinha sido 
erecta pela rainha D. Catharina, da Gran-Bre- 
tanha, quando se recolheu a Portugal; ea rainha 
D. Maria I que em 1751 se alistou na confraria 
dos Escravos da Conceição, havendo-se egual- 
mente alistado na mesma el-rei D. João VI, en- 
tão principe, no anno de 1769, resolvendo se ul. 
timamente no dia da sua coroação, por decreto 
datado do Rio de Janeira de 6 de fevereiro de 
1818, a crear a nova ordem militar da Conceição, 
cujos estatutos c desenhos das medalhas de con- 
slecoração se encontram juntas no citado alvará 
de 10 de setembro de 1319. A capital da nova 
ordem era Villa Viçosa, e o deão da capella real 
d'esta villa era commendador nato da ordem, e 
os conegos, prior e beucficiados d'esta collegiada, 
eos da Mesa da corporação dos Escravos seus ca- 
valleiros natos. A insignia d'esta ordem é uma 
estrella grande de nove pontas, esmaltadas de 
branco e arraiadas de ouro, tendo nove estrellas 
pequenas do mesmo esmalte, collocadas sobre. os 
raios entre cada uma das suas pontas, e decorada 
com a corôa real sobre a ponta superior. Tem no 
centro, em campo de ouro fosco, a saudação an- 
gelica em cifra de ouro polido, e em circumfe- 
rencia, sobre faxa esmaltada em azul claro, a le- 
* genda Padroeira do Reino. Esta insignia é 
maior ou menor como se observa dos padrões in- 
cluidos n'este artigo, notando que as maiores es- 
tão um tanto reduzidas, sendo o diametro da 
maior de 7 cent.,o da media de 5 cent. e o da 
menor de 3 cent. Os gran-cruzes e commeudado- 
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res usam da maior, podendo usar da media nos 
dias que não fôrem de gala. Os cavalleiros usam 
da menor. Para os serventes a insignia era egual 
em tamanlıo á dos cavalleiros, mas toda de pra- 
ta esem ouro algum ou joia. À insignia ou venera 
da ordem é pcudente de fita de chamalote azul 
claro, orlada de branco. Os gran-cruzes usam 
d'ella em fita larga, traçada do hombro direito 
paia o lado esquerdo. Os commendadores trazem- 
n'a em fita proporcionada, pendente do pescoço. 
Os cavalleiros c serventes a usam na casa da 
casaca ou vestido de que fizerem uso, do lado cs- 
querdo. Os gran-cruzes e commendadores usarão 
simultaneamente da insignia media em chapa de 
ouro ou sobreposta na casaca, ou vestido, do lado 
esquerdo. A Ordem militar de Nossa Senhora da 
Conceição de Villa Viçosa é composta de grão- 
mestre, gran-cruzes effectivas e honorarias, com- 
mendadores,cavalleiros cserventes, sendo o grão- 
mestre o reiona rainha reinante. Todas as pes- 
soas reacs de um e outro sexo serão sempre 
gran-cruzes effectivas da megma ordem. Ha tam- 
bem doze gran-cruzes honorarios, quarenta com- 
mendadores, cem cavalleiros e sessenta serventes, 
além dos commendadores e cavalleiros na- 
tos, reputados extraordinarios. Todos os galar- 
doados com esta ordem devem defender o mys- 





PLAÇA DE COMMENDADOR 


terio da Immaculada Conceição da Virgem Ma- 
ria. Sendo prohibida pelos sagrados canones e 
constituições apostolicas a profissão solemne e 
perpetua em duas diferentes ordens religiosas, 
ficou esta ordem na sua instituição independen 
te de profissão religiosa. O manto brauco da or- 
dem é egual ao das outras ordeus militares, cin- 


123 


NOS 


gido com cordões azul claro e com a insiguia 
bordada sobreco hombro esquerdo. Os que tenham 





GRAN-CRUZ 


manto de outra ordem militar porão sobre elle a 
venera da Conceição. 

Nossa Senhora do Couto. Pov. da freg. de 
S. Bartholomeu, de Casal dos Loivos, conc. de 
Alijó, distr. de Villa Real. 





Nossa Senhora da Encarnação. Pov. na 
freg. da 56, conc. e distr. de Leiria. 

Nossa Senhora da Esperança. Pov. do conc. 
de Santa Cruz, com. da Graciosa, distr. e bisp. 
de Angra do Heroismo, no archipelago dos Açô- 
res. 

Nossa Senhora das Febres. Denominação 
por que tambem é conhecida a povoação de Fe- 
bres, no conc. de Cantanhede, distr. de Coimbra. 
V. Febres. 

Nossa Senhora da Gloria (D. Manuel de). 
Couego regular da ordem de Santo Agostinho, 
doutor em Theologia pela Universidade de Coim- | 
bra. Era natural de Tabuaço, comarca de La- 
mego, sendo filho de Antonio Vaz das Neves 
Souto. Ignoram-se as datas do nascimento e fal- 
lecimento. Doutorou se a 22 de outubro de 1520 
Escreveu: Discursos ou conferencias sobre a reli- 
giño por M. D Frayssinous e bispo de Thermo- 
polis, traducção em portuguez, Coimbra, 1824. 

Nossa Senhora da Graça. Pov. na freg. de 
Santo Adrião, de Padim da Graça, conc. e distr. 
do Braga. 

Nossa Senhora da Graça dos Padrões. Vil. 
la c freg. de N. 8.º da Graça, da prov. do Alem- 
tejo, conc. e com. de Almodovar, distr. e bisp. 
de Beja; 133 fog. c 471 hab. Tem esc. para o sexo 
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fem., e est. post. À pov. dista 9 k. da séde do 
conc. e está situada na estrada que vae de Al- 
modovar a Mertola. O tribunal da Mesa da Con- 
sciencia apresentava o capellão, que tinha 180 al- 
queires dc trigo, 90 de cevada, e 203000 réis em 
dinheiro. Foi commenda da ordem de S. Thiago. 
Corre por esta freg. o rio Alvacarêjo, que vae 
morrer no Guadiana. Teve foral dado pelo mes- 
tre da ordem de S. Thiago, mas sen-data. A pov. 
é muito antiga, muito fertil em cereaes, Cria ga- 
do de toda a qualidade. Pertence á 4.º div. mil. 
e ao distr. de recrut, e res. n.º 4, com a séde em 
Faro. 

Nossa Senhora da Luz (Joaquim Antonio 
Vellez Barreiros, 1.º barão e 1.º visconde de). Ge- 
neral de divisão, par do reino, ministro de Esta- 
do honorario, commendador das ordens de Nossa 
Senhora da Conceição e da Torre e Espada; 
gran cruz da de Santo Estanislau da Russia, da 
de Carlos ILI de Hespanha; commendador da or- 
dem militar de S. Fernando, de Hespanha; gran- 
de official da Legião de Honra, de França; con- 
decozado com a medalha n.º 9 das campanhas da 
Liberdade, e com a medalha hespanhola de Men- 
digorria. N. em S. Julião da Barra a 25 de uo- 
vembro de 1£02, fal. em Lisboa em 1 de outubro 
de 1865. Tendo cstudado no Real Collegio Mili- 
tar e concluido o respectivo curso, assentou pra- 
ça e foi logo despachado alferes em dezembro de 
1820. Em janeiro de 1823 partiu para a Bahia, o 
regressaudo a Portugal em sctembro d'esse anno, 
fot em julho de 1827 promovido a tenente. Abra- 
cando a causa liberal foi reunir-se aos defenso- 
res da ilha Terceira, e tomando ahi parte na 
acção de 11 de agosto de 1829 e depois nas to- 
madas das ilhas do Pico, S. Jorge, Faial e S. 
Miguel, e sendo nomcado tenente de engenharia 
em 1830, acompanhou o exercito libertador que 
veiu desembarcar nas praias do Mindello. Duran- 
te o cêrco do Porto distinguiu se em varias oc- 
casiões, e continuando a servir nas forças do com- 
mando de Saldanha, mereccu que este illustre 
gencral dissésse d'elle em attestado aHa longo 
tempo que conheço o merecimento d'este digno 
official, e com maior particularidade desde feve- 
reiro de 1832 até ao fim da lucta com a usurpa- 
ção. Em toda esta epoca assistiu (com uma só 
excepção) a todas as acções e batalhas que tive 
a fortuna de commandar, e em todas ellas foi 
sempre o seu comportamento tão distincto que 
nem uma só vez deixei do o recomendar muito 
particularmeute a S. M 1. o duque de Bragança.» 
Teudo asccndido durante a guerra civil ao posto 
de tenente coronel, foi em novembro de 1834 
maudado para Hespanha como commissionado do 
nosso governo junto do general em chefe do 
exercito de Izabel l1, e ahi permaneceu até fins 
de 1857 assigualando-se cm diversos combates 
contra os carlistas, sendo ferido em Arlahau e 
grangeando, pelo modo como se comportou, a es- 
tima c os louvores de muitos generaes da nação 
visinha. Em 184 foi a Londres eucarregado pc- 
lo governo de uma commissão n'esse paiz, é vol- 
taudo á patria em dezembro de 1843, tomou pos- 
sc da inspecção gcral das obras publicas do rei- 
no, para qua fôra nomeado no priueipio d'esse 
anno. Com a revolução de 1546 tornou Vellez 
Barreiros å carreira militar, e sendo cm outu- 
bro nomeado quartel.mestre general de el-rei 1). 
Fernando, foi, por decreto de 23 de janeiro de 
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517, agraciado com o titulo de barão, em junho 
promovido a brigadeiro, e em agosto encarregado 
“da pasta dos negocios estrangeiros, a qual conser- 
vou até 18 de dezembro. Depois da regencração 
for ministro interino do reino, estrangeiros e 
marinha, e deixando esses logares quando sc re- 
constituiu o gabinete pela chegada do marechal 
Saldanha a Lisboa, passou a exercer as funeções 
de chefe do estado maior do commando cm che- 
fe do exercito juntameute com as de director ge- 
ral das obras publicas, e depois que foi extincto 
aquelle commando foi nomeado para o do corpo 
do estado maior. Em 1860 foi com os coroneis 


Maldonado e Magalhães a França para assiatir | 


ás manobras de Chalons e estudar as instituições 
militares d'aquella nação, apresentando, depois 
do seu regresso a Portugal, um relatorio que 
não foi impresso, mas em que o illustre general 
manifestou claramente os seus vastos conheci- 
mentos militares ¢ apresentou muitas idéas, de 
cuja adopção resultou grande proveito e vanta- 
gem ao nosso exercito c å defeza do paiz. Em 
1853 foi eleito par do reino, c por decreto de 
16 de junho de 1854 elevado ao titulo de viscon 

de de Nossa Senhora da Luz. Casou em 30 de 
agosto de 1837 com D. Rosa Montufar Infante, 
filha dos marquezes de Selva Alegre, de Hespa- 
nha O seu brazão d'armas é o seguinte: Escudo 
partido em pala; na primeira as armas dos Avi- 
lezes ou dos Vellezes: Em campo verde uma 
torre de prata, com as portas e as frestas do 
mesmo metal; ao pé da porta uma cabeça de moi- 
ro toucada de prata e cortada em sangue, junto 
d'ella uma maça de azul com o cabo de ouro; na 
segunda a dos Bairros ou Barreiros: Em campo 
de ouro tres troncos d'arvores de preto, com nós, 
em banda. 

Nossa Senhora das Mercês (Candido Pa- 
checo de Mello Menezes Forjaz de Lacerda, 1.º ba- 
rão e 1.º visconde de). Fidalgo cavalleiro da Casa 
Real, administrador do morgado de Nossa Se- 
nhora das Mercês, na ilha Terceira, governador 
civil do districto de Angra do Heroismo, na mes- 
ma ilha. Nasceu a 22 de junho de 137; já falle- 
cido ha bastantes annos. 
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Miranda Je Araujo. Casou em Londres a 20 de 
Julho de 1837 com D. Maria Izabel Gago da Ca- 
mara, filha de Gil Gago da Camara, e de D. 
Branca Guilhermina de Medeiros do Canto. O ti- 
tulo de barão foi concedido por decreto de 2 de 
agosto de 1870. O brazão d'armas é o seguinte: 
Escudo partido em pala: na primeira as armas 
das Mirandas: cm campo de ouro uma aspa ver- 
melha entre quatro flôres de liz verdes; na se- 
gunda as armas dos Silveiras: em campo de pra- 
ta tres faxas vermelhas. 

Nossa Senhora da Pedrosa (Fr. Joaquim 


| José de). Monge benedictino, que vivia no prin- 





Era filho de João, 


Pereira Forjaz Sarmento de Lacerda, fidalgo da | 
Casa Real, e de D. Maria José Pacheco de Mel- | 


lo e Menezes. Casou em 1362 com D. Maria de 
Sampaio Dart, filha de Gcorge Philipps Dart, 
subdito britannico, commendador da ordem de 
Christo, e de sua mulher D. Francisca de Better 
Sampaio. O titulo de barão foi concedido por de- 
creto de 22 de junho de L571, e o de visconde, 
por decreto de 21 de agosto de 1879. 

Nossa Senhora dos Milagres. Logar pocti 
co em Pedrogão Grande, pertencendo a este 
conc., distr. de Leiria. N'este logar ha a ermida 
dos Milagres, d'onde se desfructa um lindo pa- 
norama. 

Nossa Senhora da Nazareth (D. Fr. Joa- 
quim de). V. Nazareth (D. Fr. Joaquim de Nossa 
Senhora da). 

Nossa Senhora da Oliveira (Mauuel Ignacio 
da Silveira, 1.º darão de). Fidalgo cavalleiro da 
Casa Real, por alvará de 4 de dezembro de 1835. 
N. em Ponta Delgada a 16 de janeiro de 1801, 
onde tambem fal. a 2 de março de 1881, Era filho 
de Jacinto Ignacio da Silveira, cavalleiro pro- 
fesso na ordem de Christo, negociante em Ponta 
Delgada, e de D. Jaciuta Rosa de Medeiros de 


cipio do seculo XIX, c escreveu: Oração gratu- 
latoria pelo nascimento do senhor infante D. Mi- 
guel, recitada na sé do Porto cm 7 de novembro 
de 1302, Lisboa, 1802. 

Nossa Senhora do Pilar. Freg. da ilha Ter- 
ceira, cone., com., distr. e disp. de Angra do He- 
roismo, archipelago dos Açóres. Tem “23 fog. e 
1:208 hab. Dista 10 k. da séde do conc. e perten- 
ce ao commando mil. dos Açõres, e ao distr. de 
recrut. e res. n.º 25, com a sêéde em Angra do 
Heroismo. 

Nossa Senhora da Porta Siqueira (D. João 
de). Conego regrante da ordem de Santo Agos- 
tinho. Fal. em 16 de janeiro de 1797. Nos seus 
ultimos annos de vida cmpregou-se no ensino, € 
em publicar algumas obras, na maior parte tra- 
dueções; foi exclaustrado por um breve apostoli- 
co. Escreveu: Breve instrucção do amor de Deus 
traduzido do francez, Porto, 17871; Escola dos bons 
costumes, ou reflexões moraes e historicas, ete., por 
Mr. Blanchard, traduzida em portuguez, Forto, 
1789; 4 tomos; Íncendios de amor, ou elevações e 
transportes da alma, na presença de Jesus Christo 
e de suas imagens, etc., Porto, 1791; Voz de Je- 
sus Christo pela bocca dos parochos e dos paes de 
familia, intimuda aos seus freguezes e filhos nos 
domingos e festas do anno, Porto, 1791; 2 tomos; 
outra A em Lisboa, 1815; Voz evangelica de 
um parocho aos seus freguezes, ou nova collecção 
de praticas para todos os domingos do anno, 3* 
edição, Lisboa, 1817, 2 tomos; Escola de política, 
ou tratado pratico da civilidade portugueza, ctc., 
2.1 edição. Porto, 1791. Tem sido depois varias 
vezes reimpressa, sendo a 4.º edição, Porto, 1803. 
e outra em Lisboa, 1821. 

Nossa Senhora dos Prazeres. Pov. ua freg. 
de S. Francisco e conce. de Ponte de Sôr, distr. 
de Portalegre. 

Nossa Senhora dos Remedios. Povoações 
nas freguezias: Sé e cone. de Lamego, distr. de 
Vizeu. || N. S.* da Graça, de Montalvão, cone. de 
Niza, distr. de Portalegre. 

Nossa Senhora da Saude (José Maria da 
Camara Coutinho Carreira de Castro, 1.º barão 
de). Fidalgo cavalleiro da Casa Real, senhor do 
morgado de Nossa Senhora da Saude, ua ilha de 
S. Miguel. N. a 4 de junho de 1818, ignora-se a 
data do fallecimento. Era filho de Francisco Ma- 
nuel da Camara Coutinho Correia de Castro e 
de D. Maria Ursula do Rego da Camara Botelho. 
Casou em 23 de fevereiro de 1836 com D. Maria 
Henriqueta Pereira Machado Hasse, filha de 
Francisco Pereira Hasse e de sua mulher, D. 
Luiza Francisca da Silveira. Foi agraciado com 
o titulo de barão por decreto de 12 de setembro 
de 1866. O brazão d'armas é o seguinte: Escudo 
esquartelado: no primeiro quartel as armas dos 
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Carreiras: Em campo de prata uma banda azul 
carregada de um leão de ouro entro dois pinhei- 
ros verdes com pinhas de ouro: no segundo quar- 
tel as armas dos Castros: Em eampo vermelho 
scis arruclas brancas em duas palas; no terceiro 
as armas dos Camaras: Em campo verde uma 
torre de prata com ameias e coruchéo, que se 
remata cm uma cruz de ouro, e dois lobos da sua 
propria côr, em pé, rompendo contra a torre; no 
quarto as armas dos Coutinhos: Em campo de 
ouro cinco estrellas sauguinhas, de cinco raios 
cada uma, postas em santor. 

Nossa Senhora do Verde. Pov. da freg. de 
N. 8. d'Assumpção, de Mexilhoeiraa--Grande, 
cone. de V. N. de Portimão, distr. Faro. 

Nossa Senhora da Victoria da Batalha 
(Sebastião Francisco Severo Drago Valente de 
Brito Correia de Lacerda Green Cabreira, barão 
de). Do conselho da raiuha D. Maria II, briga- 
deiro do exercito, governador das praças de 
Abrantes e da Torre de S. Julião da Barra, de 
putado, cte. N. em Faro a 4 de outubro de 1809, 
fal. em Paris a 12 de novembro de 1868. Era fi- 
lho do general Sebastião Drago Valente de Brito 
Cabreira, fidalgo cavalleiro da Casa Real, e de 
sua mulher, D. Maria Amelia Alves Pinhviro 
Correia de Lacerda Green. (V. Portugal, vol. II, 
pag. 574). Assentou praça no regimento de arti- 
lharia n.º 4, a 23 de agosto de 18720, reconhecido 
como cadete, foi ainda n'esta posição nomeado 
ajudaute de campo de seu pac, que então com- 
mandava o exercito do aul organisado pela Jun- 
ta. Promovido em 18 de setembro d'esse anno a 
2.º tenente para o corpo em que já servia, foi 
u'essa situação que entrou nos ataques de Santa 
Barbara e de Amarante, em 1823, contra as for- 
ças do geucral marquez de Chaves. Transferido 
no mez de setembro de 1824 em alferes eífectivo 
para iufantaria n.º 11 e passado no principio 
do anno de 1827 para o regimento nº 18, conti- 
nuou a defender à causa da Liberdade, e sendo 
já tenente em 18.8, depois de ter combatido em 
Coruche, Poute do Prado, Barea Tebosa, Pena- 
ficl e Braga, emigrou com a divisão para a Gal- 
liza, d'onde embarcou para Inglaterra e d'ali para 
a ilhaTerceira, onde já se encontravam seu pae e o 


seu tio, o gencral Deocleciano Leão Cabreira, . 


depois barão de Faro. (V. Portugal, vol. III, pag 
301 e 302). Ahi tomou parte no combate do Pico 
do Celleiro em outubro de 1828, no ataque da 
Villa da Praia em 11 de agosto do anno seguin- 
te, e quindo se intentou e realisou a conquista 
das outras ilhas do archipelago dos Açõres, e 
tenente Cabreira foi na expedição, e entrou nas 
acções de S. Jorge, Calheta, Faial e Ladeira 
Velha. Acompanhando o exercito de D. Pedro, 
como tenente de caçadores n.º 5, veiu desembar- 
car nas praias do Mindello em & de julho de 1832, 
e na defeza das linhas do Porto continuou a ser 
vir sempre com a maior dedicação e valentia. 
Logo no reconhecimento de Vallongo e nos com- 
bates de Ponte Ferrcira e de Souto Redoudo, 
se comportou de modo que mereceu ser recom- 
mendado nas participações officiacs. Promovido 
a capitão em 6 de agosto seguinte, achava se 
commandando a 5." companhia do batalhão de 
caçadores n.º 5, quaudo no dia 16 de setembro 
foi escolhido por 1). Pedro para atacar de frente 
o re'lucto do Cotnvêlo. Recebida a ordem avan- 
çou ao ataque da posição, c apezar de gravemen- 
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te ferido, conservou-se å frente dos seus soldados 
até quo a 6." companhia lhe veiu em auxilio. Le- 
vado ao hospital do sangue, logo que lhe fizeram 
os primeiros eurativos voltou para o reducto e 
ali se conservou até á noite em que, sendo obri- 
gado a retirar para o Porto, assumiu o commando 
da sua companhia no dia 14 do outubro, assis- 
tindo á sortida de Quebrantões e de Villa Nova 
de Gaia, sendo novamente ferido. Em recompensa 
de tão decidido valor e de tão grande desapêgo 
pela vida, foi-lhe então dado o habito da Torre 
e Espada, e se já auteriormente era conhecido e 
respeitado o capitão Cabreira, n'esse dia mais 
se confirmou entre os seus companheiros de ar- 
mas a opinião lisonjeira que d'elle faziam. Na 
continuação do cêrco do Porto, nos combates que 
se deram nas hamediações de Lisboa, em Torres 
Novas, Leiria, Pernes e Almoster, mostrou sein- 
pre o distineto official as brilhantes qualidades 
de quo desde o principio da lueta déra eviden- 
tes provas c durante toda a campanha contra o 
absolutismo, o futuro barão da Batalha defendeu 
sempre com o maior ardor e a maior bravura a 
eausa que servia. Fez parte da divisão auxiliar, 





Barão de Nossa Senhora da Vicioria da Batalha 


que foi enviada å Hespanha, entrando em todas 
as aeções e combates, sendo n'um d'elles grave- 
mente ferido. Terminada a guerra civil alguns 
dos offciaes do exercito constitucional julgaram 
brandas e benevolas as coudições impostas aos 
vencidos em Evora Monte, e não sabendo conter- 
se manifestaram claramente o scu desgosto, que 
hoje nos parece excessivamente barbaro, mas que 
tinha em parte desculpa na exaltação d'aquelles 
tempos e nos trabalhos e fadigas sofridos em 
tantos annos de exilio e de combates. Sendo o 
capitão Cabreira um dos descontentes foi sepa- 
rado do seu batalhão e mandado para Valença, 
onde esteve exercendo as funeções de major da 
praça, até que passados alguns mezes foi de novo 
chamado a Lisboa e collocado em caçadores n ° 
2. Em julho de 1837 foi nomeado chefe do estado 
da 2.º divisão militar, mas pouco ou nenhum ser- 
viço fez n'essa commissão, e com o conde do 
Bomfim entrou na acção do Chão da Feira, me 
recendo ser recominendado ao governo por esse 
general em attenção ao modo por que se com- 
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por 


por vezes este corpo até que em agosto de 
810, a pedido seu, foi collocado na 3.º secção. 
Exerceu depois as commissões de segundo com- 
mandaute da escola normale de curador do Su- 
premo Couselho de Justiça Militar, e voltando 
mais tarde ao serviço dos corpos achava-se com- 
mandando o batalhão de caçadores n.º 8, aquar- 
telado no castello de S. Jorge, quando teve logar 
o golpe de Estado de 6 outubro, 1846. Pelos servi- 
ços prestados n'essa noite o propôz o duque de 
Saldanha para ser promovido ao posto imme 
diato, mas o major Cabreira não quiz aeceitar essa 
graça, e só quando em 1848 viu que alguns dos 
seus camaradas não tiuham tido eguaes escrupu- 
los, pediu a antiguidade que lhe competia. Do 
batalhão de caçadores n.º 8 passou a commandar 
infantaria n.º 15, quando as operações militares se 
toruaram mais graves no norte,e depois foi traus- 
ferido para o batalhão de caçadores n.º 5 com o 
qual expedicionou para os Açõres em agosto de 
1847. Promovido a corouel em fevereiro de 1950 
para o mesmo batalhão, n'elle se conservava 
ainda em abril do anno seguinte, quando o ma- 
rechal Saldauha saiu de Lisboa na noite de 7 d'es- 
se mezpara se pôr à frente da revolta que devia 
apparecer contra o ministerio do conde de Tho- 
mar. Caçadores n.º 1, commandado por Joaquim 
Bento, depois barão do Zezere, levantou o grito 
da revolta em Setubal na madrugada do dia 9 e 
caçadores n.º 5, aquartelado em Leiria, saiu no 
dia 10 d'essa cidade para para a Batalha mar- 
chando para Coimbra, onde entrou na noite do 
dia 12, conde se reuniu com o marechal. D'ahi 
continuou a marchar para a Mealhada, Morta. 
gua e Castro Daire, retrocedendo depois para 
Vizeu e Tondella ao mesmo tempo que o bata- 
lhão nº 1 marchando para o norte e passando 
duas vezes o Zezere, para escapar às tropas que 
O perseguiam, procurava reunir-se como corpo 
do commando de Cabreira. Entretanto o mare- 
cbal, vendo que outros corpos que se deviam su- 
blevar não appareciam em campo, emigrou para 
Hespanha e a situação de caçadores nº 1 e Sera 
bastante critica, quaudo rebentou no Porto a re- 
volta que em breve se tornou geral. Foi então 
o coronel Cabreira promovido a brigadeiro, agra- 
ciado com o titulo de barão de Nossa Seuhora da 
Victoria da Batalha por decreto de 2 de junho de 
1851, e nomeado commandante da 2.º divisão 


militar.Encarregado no anuo seguinte do governo , 


de S. Julião da Barra fez grandes melhoramen 
tos n'essa praça e a ellc se deve o monumento, 
que hoje se vê no alto do Algueirão recordando a 
morte de Gomes Freire de Andrade. Transferido 
depois para o governo da praçade Ahrantes, 
tambem fez obras importantes n'aquella praça 
de T> e sendo exonerado em julho de 1852 
recebeu da camara municipal e dos habitantes 
d'aquella villa provas inequivocas do sentimeuto 
que tinham com a sua demissão. Tendo sido in- 
cumbido de inspeccionar o corpo de veteranos 
de mariuha, o deposito disciplinar e o 1.º bata- 
lhão de veteranos, e teudo sido nomeado com- 
mandante iuterino do asylo de Runa, devia com- 
mandar em 1866 no campo de 'Tancos uma das 
brigadas de infautaria, mas o seu estado de sau- 
de, já então bastante precario, fez com que o 
ministro o dispensasse d'essa commissão. Em 
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no referido combate. Promovido a major | julho de 1867 foi nomeado presidente da com- 
n maio de 1838 para caçadores n.º 2, comman- | 


missão militar que foi visitar o campo de Cha- 
lons, e tendo-se-lhe aggravado os seus padeci- 
mentos, quando os outros ofliciaes recolheram a 
Portugal, o barão da Batalha ficou em Paris, e 
n'essa cidade eontinuou a residir até que falle- 
ceu. O barão da Batalha foi deputado na legis- 
latura de 1818, eleito pelo circulo de Ponta Del- 
gada, e nas camaras votou coutra a lei chamada 
«das rolhas», contra as indemnisações do Con- 
trato do Tabaco, etc. Em 1851 tornou a ser eleito 
deputado pelo mesmo circulo, Casou em 10 de 
janeiro de 1342 com D. Guilhermina Henriqueta 
Peixoto d'Almeida, filha de Antonio Peixoto 
d'Almeida, bacharel formado em Medicina pela 
Universidade de Coimbra, e de sua mulher, D. 
Josepha Emilia Peixoto Pessoa. Em 1562 foi nv- 
meado vogal do Supremo Conselho de Justiça 
Militar. Era commendador das ordens da Torre 
e Espada e de S. Bento de Aviz; cavalleiro da 
de Christo; era tambem commendador da ordein 
hespanhola de Izabel a Catholica, e cavalleiro 
da de S. Feruando de 1.º classe. O seu brazão 
d'armas é o seguinte: Escudo csquaitelado: no 
primeiro quartel as armas dos Farias: Em cam- 
po vermelho um castello de prata com portas c 
frestas de preto, entre cinco flôres de liz de pra- 
ta, tres em chefe e duas em faxa; no segundo 
as dos Alvellos: Em campo vermelho cinco es- 
trellas de ouro de sete pontas em aspa; no ter- 
ceiro as dos Dragos: Em campo vermelho dois 
dragos de prata passantes, com as cabeças vi- 
radas em fugida; o quarto as dos Cabreiras: Em 
campo de prata duas cabras de negro com arrue- 
las de ouro. 

Nosso Senhor Jesus Christo (Ordem militar 
de). Correndo o anno de 1311 foi extincta a or- 
dem dos cavalleiros do Templo, por sentença 
que, a instancias de Filippe,o Formoso, rei de 
França, deu em privado consistorio o papa Cle- 
mente V.A ordem militar dos Templarios flo- 
rescera por espaço de dois seculos com excellen- 
te fama de valor, e piedade, cmpregando-se já 
na defeza dos logares santos de Jerusalem, já no 
agasalho dos peregrinos que da Europa iam vi- 
sitar os mesmos logares. Os motivos de uma tal 
resolução pontificia déram grande variedade de 
opiniões nos differcutes autores, pelo que, com 
certeza, se não pódem indicar precisamente. 
Sendo geral a extineção da ordem do Templo, 
não o fôram as culpas dos cavalleiros, porque os 
de Portugal, como os de Castella e do Aragão, 
iustificaram com evidentes provas a pureza dos 
seus procedimentos, e fôram julgados livres dos 
delictos, que se attribuiram aos de França, onde 
se dizia que eram commuus a toda a ordem, cu- 
jas rendas se incorporaram na corôa do mesmo 
reino, o que é tido como claro indicio de que Fi- 
lippe,o Formoso, exeitara ao pontifice com fal- 
sas informações c iudignas violencias, à extin- 
guir aquella ordem. Em Portugal, como em Iles- 
panha, procedeu-se com um nobre desinteresse 
e uma generosa christaudade. D. Diniz, que en- 
tão reinava, podeudo accrescentar o patrimonio 
real com as propriedades dus Templarios, quiz 
antes fundar com ellas outra ordem. Constitue 
este facto, além d'isso, una habil resolução do 
soberano, que diplomaticameute soube couservar 
as riquezas d'uma ordem extincta, para as pas- 
sar a outra. Alguns autores afirmam que a curia 
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romana queria, com futeis pretextos, apoderar-se 
das enormes rendas dos templarios em Portugal 
(como o fizera noutros reinos) mas D. Diniz, po- 
litica e patrioticamente, lh'as subtrahiu, ereando 
em 14 de agosto de 1318a ordem de Christo e 
dando-lhe esses rendimentos. Com a sua autori- 
dade o summo pontifice João XXII expediu então 
a sua bulla de 14 de março de 1319, confirmando 
aquella instituição. Além dos bens que ficaram 
dos templarios, doou tambem o rei à nova mili- 





CRUZ DE CAVALILEIRO 


eia a villa e fortaleza de Castro Marim no reino 
do Algarve, dispondo que n'ella se estabeleecssc 
o couvento da ordem, d'onde, assim por nar co- 
mo por terra, podia fazer guerra aos moiros de 
Marroeos e Granada, que inquietavam os nossos 


mares, e persistiam na teima de invadir e con- | 


quistar de novo todaa Hespanha. O primeiro 
mestre que teve a ordem foi D. Gil Martins, que 
o era então da cavallaria de Aviz, e vinha no- 
ineado pelo papa, querendo que eutrasse logo na 
de Christo mestre que houvesse militado debaixo 
da regra de S. Bento e retormação de Cistér, 
para instrueção dos novos professores, sujeitan- 
do-a outrostm à visitação dos abbades de Alcoba- 
ça, de que só foi isenta por outra bulla de Paulo 
lII, cxpedida em 1542, no reinado de D. João 
JH Fezo mestre D, Gil as primeiras Constitui- 
ções da ordem em 1321; cineo annos depois fez 
outras o segundo mestre D. João Lourenço, e as- 
sim Iôram continuando seus suceessores, addi- 
tando e’ innovando as cousas conforme o tempo 
requeria, todas as quaes confirmava o abbade de 
Aleobaça, como visitador e reformador d'esta 
religião, até que em 14143, sendo governador da 
ordem o infante D. Henrique, o primeiro e prin- 
cipal ampliador d'ella, se procedeu å sua refor- 
mação por breve que impetrou do papa Eugenio 
IV. Aos estatutos que entãose fizeram para 
observaneia da ordem, e modo de vida dos eaval- 
leiros, accrescentou depois el-rei D. Manuel ou- 
tras definições, por onde a mesina lhe ficou de- 
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que aquella villa era de pouea povoação, e que 
a ordem não tinha cabedal para a povoar e for- 
talecer como envinha, As razões mais congruen- 
tes e verosimeis que a isso o moveram fôram ser 
duvida o ter sido Thomar convento e cabeça da 
ordem do Templo, estar esta villa situada no co- 
ração do reino, d'onde podiam os mestres acudir 
a tudo o que tocava å ordem; assim como pela 
disposição do sitio e capacidade do edificio, em 
que se podia aceommodar tudo quanto convinha 
auma religião de tanta estimação e valia. D'es- 
te tempo em diante ficou sendo Thomar cabeça 
da ordem militar de Christo. Contando do pri- 
meiro mestre D. Gil Martins até D. Lopo Dias 
de Sousa, sobriuho da rainha D. Leonor, teve a 
ordem sete, que fôram cm rigor mestres e eaval- 





leiros estreitamente professos d'esta religião. A 


este ultimo suceedeu o infante D. Henrique, du 
que de Vizeu, que foi o primeiro que adminis- 
trou a ordem eom o titulo de governador e admi- 
nistrador d'ella, não quereudo fazer profissão 
com o voto de pobreza por não perder o ducado 
e mais senhorios que logravz. Com o mesmo ti- 


` tulo de governador lhe suceedeu seu sobrinho o 
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iufante D.Fernando, irmão de el-rei D. Affouso V, 
e a elle seus tres filhos D. João, D. Diogo e D. 





PLACA DE 


COMMNENDADOR 


Manuel, o qual conservou o governo da ordem em 
todo o tempo do seu reinado. Por sua norte a 
adininistrou el-rei D. João III por bulla do papa 
Adriano VI, até que por outra de Julio LIL, ex- 
pedida em 4 de janeiro de 1551, lhe foi confe- 
rida, e a todos os seus suecessores na corõa, ain- 
da que femeas, a administração perpetua dos 
mestrados das ordens militares do reino O habi- 
to dos cavallciros da ordem militar de Nosso Se- 
nhor Jesus Christo é uma cruz vermelha, quasi 
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, fendida no meio com outra branca, e 
que a alguns autores pareça que esta 1ns1- 
a fôsse a mesma que a do Templo, notoria- 
te é differente, porque a dos Templarios era 
toda vermelha, e a de Christo consta d'aquellas 
duas côres; nem é crivel que o papa lhe permit- 





“ 
CRUZ DE COMMENDADOR 
tisse a insignia da cavallaria que o seu anteçes- 
sor extinguira, ordenando que de todo se per- 


desse a memoria d'ella. Não só teve a ordem de 
Christo um consideravel patrimonio dentro do 
reino, senão que se estendia a sua jurisdicção a 
todas as conquistas de Portugal, de que toi de- 
vedora ao immortal infante D. Henrique, o qual 
| depois que se recolheu da conquista de Ceuta, em 
| que teve grande parte,conccbcu logo cm seu ani- 
mo pensamentos de descobrir e ganhar novas ter- 
ras, sendo as ilhas de Porto Santo e Madeira as 
primicias de tão laboriosos cuidados. Por falleci- 
mento de D. Joño 1, seu filho e successor D. 
| Duarte, respeitando os dispendios grandes que o 
infante seu irmão havia feito no descobrimento, 
l povoação e culto d'estas ilhas, lh'as doou por 
tempo de sua vida, concedendo à ordem de Chris- 
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to a perpetua jurisdicção espiritual d'ellas. Nos 
mais descobrimentos e conquistas, que se prin- 
cipiaram debaixo do cstandarte da ordem, e com 
os cabedaes do infanto D. Henrique, reconheceu 
o reino o que devia a esta cavallaria; e assim 
com muita razão todas as armadas que saiam pa- 
ra as nossas possessões ultramarinas levavam os 
estandartes das armas reaes assentes sobre a 
cruz da ordem de Christo, reconhecendo que a 
ella era devida aquela herança, por onde a ca- 
pitania da India não só em seus proprios mares, 
mas nos de Portugal, tinha preferencia ás capita- 
nias reaes, não obstante que o cargo de gencral 
da armada real de Portugal era preeminente ao 
de capitão-mór da India. Os reis, como tinham 
esta milicia por sua, a honraram e enriqueceram 
mais que a nenhuma das outras, dando-lhe 21 
villas e logares e 454 commendas, em que en- 
travam 45 que se proviam pela Casa de Bragan- 
ça. Quanto ás dignidades da ordem, a primeira e 
principal, depois do mestre, era o prior-mór, que 
tinha jurisdicção no espiritual e temporal do con- 
vento, exercitando o poder cspiritual não só com 
os clerigos residentes na casa mas com os ca- 
valleiros que viviam separados d'ella. Ao Dom 





MEDALHA DE GRAN-CRUZ 


prior do convento de Thomar pertencia chamar 





por cartas a capitulo geral para nova eleição de 
"mestre, a quem tomava o juramento de fidelida- 
| de e obediencia ao papa. A segunda era o com- 
mendador-mór, que presidia na ausencia do prior, 
e por fallecimento do mestre, no interim da va- 
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cante, lhe pertencia governar a ordem. Seguia- 
se o claveiro, eujo officio era ter as chaves do 
convento quando os cavalleiros viviam em eom- 
imunidade, e ao qual competia distribuir o man- 
timento e tomar conta dos gastos que sc faziam. 
A quarta dignidade era o sucristão-mór, a quem 
pertencia em capitulo ter os sellos da ordem. A 
quinta e ultima dignidade cra o alferes, que le- 
vava a bandeira nas procissões e em todos os 
aetos de guerra em que ia o mestre. D. Maria 1, 
reformando as tres ordens militares por sua ear- 
ta de lci de 19 de junho de 1789, estabeleceu 
entre outras disposições as seguintes: Depois 
do gran-mestre e do commendador-mór as digni- 
dades serão gradualmente os gran eruzes, os 
commendadores e os eavalleiros. Nenhum será 
gran-eruz sem ser ecommondador promovido a 
gran-eruz. Pela mesma lei fôóram as insiguias de 
gran-eruz c commendador de cada uma das tres 
ordens militares augmentadas com um coração, 
em memoria do monumento ao zantissimo Cora- 
ção de Jesus que a mesma soberana pretendia 
estabelecer. Os eavalleiros teriam a sua venera 
como mandavam os antigos estatutos da ordem. 
Us actuaes distinetivos da ordem são na fórma 
indieada nas gravuras respeetivas, sendo a eruz 
vermelha aberta em braneo, e a fita encarnada. 
|| Bibliographia: Compendio da regra e definições 
dos cavalleiros da ordem de Nosso Senhor Jesus 
Christo, com alguns breves pontificios e privilegios 
reaes, ete., por fr. Damião das Neves, Lisboa, 
1607; Noticia historica das ordens militares e ci- 
vis portuguezas, cte., por Aleixo Tavano e José 
Augusto da Silva, Lisboa, 1881; 4 Ordem de 
Christo, por J. Vicira da S. Guimarães, Lisboa, 
1901. 

Nostim. Pov. da freg. de Santa Comba, de 
Moura Morta, cone. de Peso da Regoa, distr. de 
Villa Real. 

Nota. Commentario, reflexão aceessoria, es- 
cripta nc fim de um livro, na margem ou ua par- 
te inferior das suas paginas e relativo a alguna 
passagem do texto. || Registo das escripturas dos 
tabelliães. || Espeeie de bilhete ao portador emit- 
tido per um banco e que é aeceito como moeda 
vas transacções commereiaes. jj Documento di- 
plomatieo, communicação oflicial e por eseripto 
trocada entre entidades diversas. 

Notario. V. Escrivão ce Tabellião. 

Noticia. Trecho cscripto sobre facto ou pes- 
soa notavel. Biographia; nota historiea; descri- 
pção; inonograplia; relação periodiea. 

Noto. Pequena praia ou bahia situada no ex 
tremo da costa S do distr. de Benguella, prov. 
d'Angola, Africa vecidental 15'a maior d'uma 
série de praias que ha n'aquelles sitios e para o 
5. do rio 5. Pranciseo ou Coporora. Teim feito- 
rias. Antigo ponto de embarque de escravos. 


Noudel. Pov. na freg. de N. S.* do Amparo, | 


de Bemfica, 3.º bairro de Lisboa. 

Noura. Pov. e freg. de N. S. da Anuuneia- 
ção, da prov. de Traz-os Montes, cone. e com. 
de Murça, distr, de Villa Real, bisp. de Lamego; 
142 fog. e 647 hab. Ten caixa post. e ese. do se- 
xo mase. À pov. dista 2 k. da séde do cone. e está 
situada proximo da margem esquerda do rio Ti- 
uhella. O cabido da collegiada de N. 8.º da Oli- 
veira, de Guimarães, apresentava o cura, que 
tinha 205000 réis de congrua e o pé d'altar. Foi 
villa, e é pov. muito autiga. D. Saneho 1! deu- 


130 


NOV 


lhe foral a 8 de maio de 1224; D. Affonso II 
deu-lhe outro foral, eonfirmando o antigo, em 
Santarem, a 10 de janeiro de 1268. N'esta freg. 
ha tres castellos muito antigos, chamados: de 
Noura, de Sobrêdo e de Cidadonha A pov. per- 
tence á 6.º div. amil. e ao distr. de reerut. e res. 
n.º 19, com a séde em Chaves. 

Nova. Pov. na freg de Santa Eufemia, de 
Calheiros, cone. de Ponte do Lima, distr. de 
Vianna do Castello. 

Nova (João da). Fidalgo da Galliza que veiu 
servir para Portugal, onde el-rei D. Manuel o 
fez alcaide de Lisboa. Pouco depois do descobri- 
mento da India, e depois de ter partido para o 
Oriente a esquadra de Pedro Alvares Cabral, el- 
rei D. Manuel entendeu que devia contratar com 
alguns mercadores o armarem e earregarem tam- 
bem navios para a India, proposta que logo va- 
rios negoeiantes estrangeiros residentes em Lis- 
boa aceeitaram com alegria, sendo o primeiro 
que fez esse contrato um floreutino chamado Bar - 
tholomeu Manhione. Armou clle um navio, o rei 
armou tres, ce a esquadra composta d'estas qua- 
tro embarcações, foi confiada ao commando de 
João da Nova, saindo de Lisboa a 5 do março 
de 1501. Eraa terceira esquadra que partia pa- 
ra à India, considerando-se como primeira a da 
descoberta. No eaminho seguiu rumo muito ao 
oceidente como fizera Alvares Cabral, e assim 
deseobriu a ilha da Ascensão. João da Nova pri- 
meiro deu-lhe o nome de ilha da Coneeição, e 
foi Affonso d'Albuquerque quem depois o mudou 
para o de ilha da Aseensão. Chegando à lu- 
dia fundou uma nova feitoria em Canauor, ale- 
grou muito os portuguezes que Alvaro Cabral 
deixára na India e que não esperavam tão cedo 
navios da Europa, porque não suppunham que 
partisse de Lisboa uma nova esquadra antes de 
ter regressado a de Alvares Cabral, e derrotou 
a esquadra de Calicut que se quizera oppôr à 
sua passagem, e que João da Nova levou adcaute 
de si varejando a eom a sua artilharia, afundan- 
do-lhe um ou dois navios a eada descarga, e ma- 
ravilhando e atterrando esses pobres orientaes, 
que não suppunham que uma pequena esquadra 
do quatro navios pudesse pratiear similhantes 
taçanhas. Voltando a Portugal com uma boa ear- 
regação de pimenta e de outras especiarias, João 
da Nova descobriu um eaminho nos mares da 
Africa Occidental, uma nova ilha, à de Santa Ho- 
lena, que depois sc tornou tão afamada, por es- 
tar ali captivo o grande Napoleão. Em 1505 
partiu de vovo para a India eom o vice-rei D. 
Francisco de Almeida. Apenas chegou a Coehim, 
porém, teve serias desavenças com D. Francisco, 
porque este lho não quiz reeonhecer a nomeação 
que levava para eapitio-mór da primeira esqua- 
dra que tivesse de se fazer ao mar. Pediu então 
liceuça para voltar 20 reino, e chegou a Lisboa 
ainda a tempo de torrar å India como capitão 
de um dos navios da esquadra de Affonso d'Al- 
buquerque, esquadra que foi de conserva eom a 
de Tristão da Cunha até Soeotorá. O navio com- 
mandado por João da Nova era um dos melho- 
res d'esse tempo, e chamava-se Flôr de la mar. 
Em Socotorá separaram-se as duas esquadras, 
seguiudo Tristão da Cunha para a India, e Af- 
fonso d'Albuquerque para o Mar Vermelho, afim 
de cruzar no estreito de Bal-el-Mandeb e assal- 
taras uans de Méea. Era essa uma uova empre- 
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sa lucrativa que sorria muito aos scus capitães, 
mas Affonso d'Albuquerque tinha outra empresa 
em mente, mil vezes mais gloriosa, a da con- 
quista de Ormuz. Tristão da Cunha, ao separar- 
se, devia deixar lhe mantimentos sufficientos, 
mas uão deixou, e Affonso d'Albuquerque apro- 
veitou esse facto de menos lealdade do capitão- 
mór, para começar a pôr cm execução os seus 
projectos. Declarou que precisava de ir procurar 
mantimentos à Arabia, e, como os não podia 
obter senão à viva fôrça, assaltou victoriosamen- 
te com esse pretexto Calayate, Curiate e Mas- 
cate. Os capitães não estranharam isso muito, e 
acompanharam-n'o sem murmurar, mas quando 
viram que elle proseguia wessa empresa dc as- 
saltar as cidades da Arabia (porque o seu plano 
era o de chegar a Ormuz precedido d'uma re- 
putação terrivel) começaram a recalcitrar, c João 
da Nova, o mais orgulhoso e o mais insubordi- 
nado de todos, pediu-lhe licença para partir para 
a India. Affonso d'Albuquerque declarou-lhe que 
não podia prescindir do seu navio. João da No- 
va mostrou-se descontente, soltando palavras 
descomedidas, e Affonso d'Albuquerque pren- 
deu-o, dando-lhe por menagem a sua nau. Em 
seguida foi tomar Orcafate, c n'esse ataque res- 
gatou João da Nova com a sua bravura a sua 
insubordinação. Apparecen emfim deante de Or- 
muz, e ali estabeleceu à nosso dominio. (V. Al- 
buquerque, Afunso de, Portugal, vol. I, pag. 130 
e seguintes). Us capitães mostravam-se descon- 
tentes, e esperavam anciosos que Affonso d'Al- 
buquerque se resolvesse a ir em busca das naus 
de Méca, que em tal não pensava, tratando pla- 
cidamente de construir a sua fortaleza. O des- 
contentamento foi augmentando até que se trans- 
formou quasi em revolta aberta. Os capitães 
mostravam-se insolcntes e eram os primeiros à 
incitar as tripulações a sublevar-se. João da No- 
va era um dos chefes d'este movimento revolu- 
cionario. Um dia Affonso d'Albuguerque orde- 
nou-lhe que fôsse a uma expedição à terra firme, 
c João da Nova respondeu que não ia. Intiinado 
para dizer a razão d'aquella recusa, replicou que 
a tripulação não queria ir, e elle não havia de ir 
sósinho. Então Affonso d'Albuquerque, n'um im- 
peto de colera, foi à nau de João da Nova, onde 
a tripulação estava effectivamente revoltada, e 
pegando na espada d'um grumete obrigou os tri- 
pulantes a embarcarcn nos escaleres, e como 
João da Nova hesitava, puxou-lhe pelas barbas 
e tambem o obrigou a embarcar. João da Nova 
chorava de raiva c de vergonha ao lembrar-se 
de similhante insulto, mas n'aquelle momento 
não fez seuão obedecer, e como elle obcdeceram 
«os marinheiros, tal era o prestigio da euergia de 
Affonso de Albuquerque, tal foi a influencia qna- 
si sobrehumana que Affonso d'Albuquerque sou- 
be exercer n'aquelle momento verdadeiramente 
terrivel, em que jogava a sua vida e a gua auto- 
ridade. Os capitãcs não pensaram mais cm se re- 
voltarem, mas pensaram em, desertar; com- 
tudo, João da Nova ficára por tal maneira subju- 
gado pela energia do seu commandante, que não 
foi o primeiro que descrtou, apezar de ser o 
mais queixoso. Descrtaram os seus tres collegas 
mesmo de Ormuz, e ficaram sós elle e Affonso 
d'Albuquerque. Vendo o grande capitão a impos- 
sibilidade de continuar com dois navios em Or- 
muz, foi então eruzar para o cabo Guardafui. 
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D'ali lhe fugiu João da Nova, que foi levar as 
suas queixas ao vice-rei D. Francisco d'Almeida. 
à intriga foi formidavel; conseguiu semear no 
espirito d'aquelles dois importantes vultos a 
discordia c a desconfiança. I). Francisco d'Almei- 
da chegou a prender Affonso d'Albuquerque, 
apezar d'elle estar nomeado governador da India. 
Foi preciso que D. Fernando Coutinho, indo do 
reino, fizesse reconhecer a autoridade de Affonso 
d'Albuquerque para D. Francisco d'Almeida ee- 
der. João da Nova já eutão não tomava parte 
ua lucta que se travara entre o vice rei e o go- 
vernador; adoccera gravemente, vindo a fal. em 
Cochim em 1509. Affonso de Albuquerque, ape- 
zar dos muitos aggravos que d'clle tinha, acom- 
panhou o seu enterro com signaes de grande 
sentimento. 

Nova Cintra (José Joaquim Leite Guima- 
rães, barão de). Negociante no Brazil, capitalis- 
ta, abastado proprietario, etc. N. ua freguezia 
de S. João Baptista, de Penccllo, proximo de 
Guimarães, a 18 de julho de 1808, fal. no Porto a 
3 de julho de 1870. Era filho de Antonio José 
Leite de Faria, proprietario, e de sua mulher D. 
Custodia Maria Machado: irmão do barão da 
Gloria, Antonio José Leite Guimarães. Aos 11 
annos foi para o Porto, onde esteve empregado 
numa casa de lãs, e scis annos depois, em 1825, 
embarcou para o Brazil, e empregou-se como 
caixeiro, numa casa de commercio de fazendas 
braneas uo Rio de Janeiro. Em 1831 entrou como 
sociona casa commercial de Luiz Joaquim Morei- 
ra & Companhia, no Rio Grande do Sul, e teudo 
ahi tomado parte activa na lucta contra o parti- 
do republicano, logo que se restabeleceu d'um 
ferimento que reccbera em combate, voltou ao 
Rio de Jaueiro, onde se estabeleceu de sociedade 
com seu irmão, o barão da Gloria, sociedade que 
durou até 1837. No anuo seguinte ligou-se com 
Luiz Antonio da Silva Guimarães, e sob a firma 
Leite & Guimarães fundou uma uova casa com- 
mercial de fazendas por atacado, que em breve 
prosperou a ponto de ser uma das mais impor- 
tantes da praça do Rio de Janciro,e que em 
1846 ficou toda a cargo do socio, porque o futuro 
barão de Nova Cintra precisou, por motivos par- 
ticulares, de ir novamente ao Rio Grande do Sul. 
Em 1851 regressou å Europa, visitou a exposi- 
são universal de Londres cm 1852, passou depois 
a Italia, percorreu a Allemanha, Suissa, Hol- 
landa, Inglaterra, Belgica e França, fixando a 
sua residencia cm Paris até que em 1855 regres- 
sou a Portugal. Depois de viver perto de seis 
annos em Lisboa passou ao Porto, tomou conta 
da administração da Companhia do Gaz, que es- 
tava sériamente compromettida e cujos creditos 
elle em breve restabeleceu, foi vicc- presidente 
e presidente da Associação commercial de bene- 
ficeucia do Porto, cujos haveres augmentou ex- 
traordinariameute, e sendo entarregado de admi- 
nistrar o Asylo da Mendicidade da mesma cidade, 
e depois de nomeado pelo governo provedor d'es- 
te estabelecimento, conseguiu á força de dili- 
gencias e de trabalhos melhoral-o e eleval-o ao 
grau de prosperidade que até eutão nunca tive- 
ra attingido. Na fundação de muitos bancos do 
Porto bem como ua arrojada idéa da exposição 
universal que se realisou em 1865, teve boa parte 
o barão de Nova Cintra, que bem contra a sua 
vontade aeeceitára esse titulo, com que fôra agra- 
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ciado por decreto de 8 de março de 1862. Du- 
rante o tempo que cxerceu o logar de provedor 
do Asylo da Mendicidade, começou a organisar 
um asylo para creanças desvalidas, mas depois, 
dando mais vastidão á sua philantropiea idéa, 
levantou desde os alicerces no caminho do Porto 
para Campanhã um edifício em que cstahelcecu, 
não só esse asylo da infancia, mas tambem um 
outro denominado das Artes e ofheios, em que 
os rapazes tirados da Casa da Correcção são em- 
pregados na apreudizagem de differentes ofh- 
eios e em trabalhos agrieolas conforme as suas 
vocações e aptidões. Annexo a esse edifício, que 
ficou com o nome de Estabelecimento humanita- 
rio de Barão de Nova Cintra, fica a fabrica de 
fiação de seda, que o mesmo titular fundou, e 
eujos productos teem merecido os mais elevados 
premios nas exposições em que teem sido apre- 
sentados. Em 1866 quiz o governo dar-lhe o ti- 
tulo de visconde e chegou a ser lavrado e puhli- 
cado o decreto, com a data de 11 de dezembro 
de 1866, mas o honrado e modesto philantropo 
resignou essa nova mercê, continuando sómente 
a usar do titulo dc barão, que já acceitára eon- 
trariado, contórme dissémos. Casou duas vezes; 
a primeira cm 1840 com D. Marianna de Casal 
Ramos, seuhora brazileira que falleceu em 1815, 
filha de Raphael José do Casal e de sua mulher 
D. Maria Ramos; a segunda vez, em 5 de janei- 
ro de 1846, com D. Alhina Augusta d'Araujo, 
natural de Vianna do Castello, filha de Fraueis- 
eo Domingos de Araujo, e de sua mulher D. Iza- 
bel Joaquina de Moura. De nenhum dos matri- 
monios houve descendeneia. 

Nova Colonia. Pov. ua freg. de S. Vicente 
e eone. de Villa Franca de Xira, distr. de Lisboa. 

Nova Gda (D. Luiz Caetano de Castro e Al- 
meida Pimentel de Sequeira e Abreu, 1.º conde de). 
Nasceu cm Nova Gôa (India) em 25 d'outubro 
de 1841, filho primogenito de D. José Maria de 
Castro e Almeida de Sequeira e Abreu, moço fi- 
dalgo, commendador da ordem de Christo, gover- 
nador da praça e eidade de Damão, eoronel do 
exereito da India. Foi sua mãe D. Veridiana 
Constança Leite de Sousa, filha do general Fer- 
nando Luiz I.cite de Sousa e Noronha e de sua 
mulher D. Marianna Elisa de Lemos c Saldanha. 
O titulo de eonde foi-lhe conferido por Carta Re- 
gia de 7 de junho de 1864 em attenção aos ser- 
viços e nobreza de seus maiores, que representa. 
Casou em 30 de janho do dito anno em S. José 
de Ribamar com D. Virginia Folque, que nasceu 
em Lisboa a 12 de julho de 1839, filha do geuc- 
ral, par do reino, conselheiro d'Estade, gran-cruz 
de S. Thiago, commendador de varias ordens na- 
eionaes e estrangeiras, professor da Escola Po- 
lytechniea e director dos serviços geodesicos, 
Filippe Folque, nascido na eidade de Portalegre 
em 28 de novembro de 1400; e de sua mulher D. 
Maria Luzia Piealuga. O sr. conde, antes da mer- 
cê do titulo, já era moço fidalgo com exercieio no 
Paço, cavalleiro de Malta e bacharel formado em 
direito pela Universidade de Coimbra. A varonia 
Castro, que o sr. conde representa, foi levada å 
India por D. Filippe de Castro em 1550, e lá se 
continuou até ao regresso ao reino do aetual re- 
presentantc em 1555. Este D. Filippe de Castro 
tem por quinto avô a D. Alvaro de Castro, al- 
caide-mór de Torrão e Sabugal, neto de D. Fer- 
naudo de Castro, conde de Trastamara, Lemos e 
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Sarria, que serviu a el-rei D. Fernando I de 
de Portugal, 1369 a 1371, durante a primeira 
guerra com D. Henrique II, de Castella. O con- 
de de Trastamara perteneia a uma das mais 
ilustres e antigas casas de Hespanha, tão il- 
lustre que mereceu ser considerada um dos ein- 
co solares de Castella. Todos os Castros que esti- 
veram na Índia, seguiram a vida militar em que 
prestaram relevantes serviços ao Estado. Casa- 
ram com senhoras da principal nobreza, e são 
seus parentes, como taes conheeidos, os marque- 
zes de Castello Melhor, de Penalva, de Lavra- 
dio, os condes de Assumar, Galveias, Rezende, 
Arcos, ete.. O sr. conde de Nova Gôa suecedeu a 
seu pae nos vineulos seguiutes: 1.º Dos Pimen- 
teis que instituiram em 1375 D. João Rodrigues 
Pimentel, mestre da ordem de Christo, e sua mu- 
| lher Estevainha Gonçalves Pereira, irmã do eon- 
destavel do reino D. Nuno Alvares Pereira; en- 
tre os suecessivos senhores d'este morgado con- 
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tam-sc D. Rodrigo da Costa, que foi vice-rei 
da India, D. Vaseo Luiz Coutinho, que foi go- 
vernador e capitão general do mesmo Estado c 
D. Luiz Caetano de Almeida, governador geral 
da India, conselheiro d'Estado, offereeenu uma 
manchua eom artilharia, munições e geute paga 
4 sua eusta para a guarda dos rios de Saleete, ti- 
lho de D. Lopo José d'Almeida, general da ar- 
mada de alto bordo do estreito de Ormuz c Mar 
Roxo, védor da fazenda, rondou por largo espa- 
ço o rio da ilha de Chorão em navio pago à sua 
custa a fim de evitar a invasão que se receava, 
emprestou por varias vezes dinheiro seu para a 
Fazenda Real a pedido do viee-rei conde da 
Ega; 2.º Do mestre João das Leis, irmão do mes- 
tre Pedro fundador de um dos vinculos repre- 
sentado hoje na casa Castello Melhor; este viu- 
culo do mestre João das Leis vem de 1421; 3.º 
De Moura ou Defesa de S. Braz e Vidigueira, 
instituído n'essas villas por Nuno Fernandes de 
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Sequeira no anno de 1428, filho do mestre de 
Aviz D. Fernão Rodrigues de Sequeira, que suc- 
cedeu a el-rei D. João I n'aquelle mestrado, e 
foi regente do reiuo durante a auseneia de el- 
rei na jornada de Ceuta, 4.º Da Bizelga, insti- 
tuido em 1591 por Antonio de Abreu de Sousa, 
capitão-mór das naus da Índia, em quem falam 
as Deeadas de João de Barros, e o qual era dos 
Abreus, senhores de Regalados, e dos Sousas 
uc descendem de Martim Affonso Chieorro, fi- 
lho d'El.Rei D. Affonso LII (são os mesmos 
Sousas da Casa Palmella); fôram senhores 
d'este morgado, eutre'outros, D. Lopo José d'Al- 
meida, intendente geral da marinha de Gôa, 
eommandante dc diversas expedições maritimas 
contra varios pontos ameaçados pelo inimigo 
Bounsuló, ehegando a eustear de seu bolso as 
despezas de um navio encarregado de rondar as 
eostas da ilha de Chorão, D. Franciseo Navier 
de Castro, governador c capitão general da ei- 
dade de Macau, presidente do senado de Gôa, 
D. Antonio de Castro, capitão-mor da ilha de 
Salcetc, capitão de Gôa e capitão governador 
da fortaleza de Damão, armou e equipou á sua 
custa uma companhia de europeus de que foi ea- 
pitão, acompanhou voluntariamente varias expe- 
dições contra o inimigo, offerecendo uma peça 
columboiua para armamento da praça de Mahim 
Quelma e mais duas peças de bronze, uma pe- 
dreira de ferro, barris de polvora, ete. para a ex- 
pedição eontra o rei de Colle; 5.º De D. Izabel de 
Goes, filha de Henrique de Menezes, instituido 
em 1548; 6.º De Monserrate em Cintra, mmstituido 
em 1715 por Caetano de Mello e Castro, irmão 
do primeiro conde de Galveias, Diniz de Mello e 
Castro; d'este Caetano de Mello e Castro, que foi 
commendador de Christo e viee-rei da India, re- 
za a historia que governára aquelle estado com 
prudencia e reputação das armas portuguezas. 
Além d'estes vineulos de que é senhor como re 
prescutante de seus instituidores, o sr. conde de 
Nova Gôa possue tambem por herança de sens 
maiores varias capellas instituidas por Baltha- 
sar da Silva e D. Violaute de Castro em 1543, 
por Catharina Dias Ravasco em 1584, por Cons- 
tança Aunnes Palhavã em 1365. São filhos dos srs. 
eondes de Nova Gôa: 1.º D. Filippe de Castro, 
nasceu em 2 de fevereiro de 1861 e morreu em 2 
de junho de 1868; 2.º D. Luiz Filippe de Castro, 
(V. este nome, vol. II, pag. 931) que nasceu em 7 
de julho de 1863, é agrouomo formado pelo Ins- 
tituto de Agronomia, de Lisboa, deputado da na- 
ção desde 1595, commendador de S. Thiago, ofti- 
cial da Legião d'Honra, lente eathedratico no 
Instituto de Agronomia desde 1901, ministro das 
obras publicas em 26 de dezembro de 1905, no 
gabinete presidido pelo sr. Campos Henriques, 
ete., casado eom D. Raehel dos Anjos Jardin, fi- 








lha mais velha dos srs. condes de Valenças, da | 


qual tem os seguintes filhos: D. Maria Franeis- 
ea dºAssis de Castro, nascida em 26 de julho de 


1991; D. Vasco Luiz de Castro, nascido em 8 de | 


novembro de 1902; D. Manuela de Castro, nasei- 
da em 2 de setembro de 1904; D. Rodrigo Pedro, 
nascido em Cintra, a 30 de agosto de 1905. 3.º 
D. Virginia de Cattro, naseeu em 2t de novem- 
bro de 1874 e easou com João Coelho da Motta 
Prego de Meira e Vaseoneellos, agronomo for- 
mado pelo Instituto de Agronomia, de Lisboa, 
membro da Academia Real das Seiencias e do 
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Instituto, de Coimbra, antigo director da Escola 
de Agrieultura Moraes Soares, de Santarem, ete., 
e são seus filhos: Luiz Manuel da Motta Prego, 
naseido em 8 de agosto de 1597, José Lopo da 
Motta Prego em 6 de agosto de 1898, e Luiza 
Constança da Motta Prego em 17 de abril de 
1904. O brazão dos Castros, euja varonia o sr. 
conde de Nova Gôa representa, é d'ouro treze ar- 
ruelas d'azul, Timbre : leão nascente d'ouro ar- 
mado e lampassado de vermelho. Assim se encon- 
tram estas armas no Livro do Armeiro-Mór a À. 
51, no Livro da Torre do Tomboa À. 10, no The- 
souro de Nobreza, de Fr. Manuel de Santo An- 
tonio, a pag. 76 da copia da Bibliotheea Pu- 
blica, ete.. 

Nova Gôa, ou Pangim. Cidade, eapital do 
Estado da Índia. Na ilha de Gôa, do lado norte 
å distancia de 5 milhas da foz do rio Mandovy 
c na sua margem esquerda, esteude-se ao longo 
d'ella sobre uma faxa de terra o bairro principal 
da capital da India portugueza, que se deuomi- 
nava antigamente Pangim, e ainda hoje é conhe - 
cida por este nome. Do lado E, correndo de N 
para S,fiea o pittoreseo bairro das Fontainhas. 
Pangim cra um bairro da aldeia de Taleigão, 
primitivamente habitação das familias dos piio- 
tos da barra de Gôa e de pescadores, teudo ape- 
nas de notavel a fortaleza do Idalcão, que foi 
mandada transformar em palaeio pelo vice-rei 
eonde da Ega, que n'ella começou a residir em 
1 de dezembro de 1759, eomo reeorda a seguinte 
inscripção que se lê sobre a porta do lado do 
Mandovy: 


REGE FIDILISSIMO JOSEFO 
PRIMO PRO REGE COMITE AB EGA 
BENATUS EX INFORMI 
rormaviT—1 760 


Era na fortaleza do Idaleão que os viee-reis 
se alnjavam na sua chegada à India, desembar- 
eaudo em Pangim, depois do que maudavam avi- 
saro vice-rei que vinham substituir. A primiti- 
va eapital do Estado 
da India foi a velha 
cidade de Gôa, na 
ilha de Fissuary, a 
que commummente 
chamam Gôa, do no- 
me da eidade, autiga 
capital da provincia. 
(V. Gôa Velha). No 
meado do seculo xvit 
viu se a cidade de 
Gôa a braços com 
uma terrivel epide- 
mia, e recrudesecndo 
esta nos principios do 
seculo xvnro proprio 
vice-rei tentou trans- 
ferir a eapital para 
Mormugão, onde eo- 
meçaram os traba- 
lhos de construeção 
de uova cidade. Os proprietarios que tinham casas 
na capital mudaram as suas residencias para as 
ilhas mais proximas, euidando, todavia, dos seus 
predios que tinham na capital, mas apenas se 
deu começo á edifieação da nova cidade, abando- 
naram-nos completamente. Dispenderam-se mais 
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de 150 contos com as construcções cm Mormu- | causas desconhecidas. Progrediu pela sahida ou 
gão, onde, além do palacio do governo e do hos- | mudança de residencia dos governadores. O con- 
pital, não se fizeram obras que habilitassem o | de da Ega mudou-se para Panchim, e D. José 





Cidade de Nova (:87 Ou Pangim 


governo a mudar para lá a capital, ELtretanto | Pedro da Camara para o Passo e forte de Pan- 
as casas € os edificios abandonados da velha ci- | gim. Antes da monção de 1744, 0 brigadeiro Hen- 
dade fôram ealindo successivamente, até o bello | riques Carlos Henriques veiu a Portugal, em con- 
e rico hospital, o melhor do mundo, foi abando- | sequencia de ordens da côrte, e queisou-se do 
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nado, sendo transferido para Panchim e ein 1841 | governador D. João José de Mello, e parece que 
para Pangim. A despovoação da cidade princi- | increpou os governadores de terem sabido da 
piou pela insalubridade do local, procedente de | cidade e de coneorrerem com o seu exemplo para 
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roação. E já, a esse tenipo, as principaes 
as tinham sahido tambem, edificando em 
entes aldeias excellentes casas e abando- 
lo as que tinham na cidade. Ordunou-se ao 
rnador a residencia na cidade; que curasse 
ua reedificação e convidasse as familias dis- 
s a que voltassem 4 cidade antes que suas 
se arruinassem de todo; c o brigadeiro foi 
especialmente encarregado de inspeccionar a 
“reedificação. O governador ficou em Pangim, e 
denou às camaras agrarias, que edificassem ca- 
na cidade para as darem do arrendamento. 
Gastaram.se 800 mil pardãos. Estes cdifícios 
em 1793 já estavam em principio de ruina, 
e em 1803 estavam completamente arruinados, 
e os 
S00 mil pardáos. Pangim tinha de notavel ape- 
nas a fortaleza do Idalcão. Em 1591 tinha mais 
a egreja sob o titulo de ermida e invocação de 
N. 5.3 da Conceição e o collegio de S. Thomaz, 


interessados das provincias perderam os | 
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passeio publico, denominado D. Manuel, por por- 
taria de 4 de abrilde 1840, em honra d'aquelle 
vice-roi. Os seus successores Ferreira Pestana, 
conde de Torres Novas, visconde de Ourem, con- 
de de N. Januario e Caetano d'Albuquerque, se- 
guindo lhe o exemplo, fizeram tambem gran- 
des melhoramentos, tornando Pangim uma for- 
mosa cidade. Pangim foi clevada a cidade e a 
capital da India portugueza, com o nome de No- 
va Gôa, pelo conde das Antas, por alvará de 22 
de março de 1843. Conforme este alvará, a ci- 
dade de Nova Gôa comprehende em seus limites 
todo o littoral da margem esquerda do rio Man- 
dovy, desde a foz do mesmo rio até 4 ponte de 
Daugim, dividido em tres bairros quo são: 1.º 
bairro de Pangim, desde a ponte de Santa Ignez 
até å cruz da ponte que vae de Pangim a Riban- 
dar, tendo do lado da terra por limites os por- 
taes das Pontainlas; 2.º bairro de Ribandar, 
desde a cruz da mesma ponte até à egreja de S. 
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fundado em 1584. Durante 6 governo do conde 
de Linhares (162) a 1635) foi construida a gran- 
de ponte que liga Pangim a Ribandar. Esta pon- 
te tem 44 arcos e mede aproximadamente tres 
mil metros de comprimento. Pangim não passou 
de solitaria habitação dos governadores, de al- 
guus fidalgos e tropa, sendo o resto composto de 
pescadores c alfaiates. Só em 1811 é que come- 
çou a mudar de face este logarejo, cheio de pa- 
lhotas e palmares, com a transferencia para o 
seu seio da alfandega principal. Este facto cha- 
mou os habitantes estranhos, que então mudaram 
de habitos e costumes. A’ alfandega seguiu-se a 
contadoria, comprando-se o edificio paya esse fim 
por 19:300 xerafins. Foi o bastante para Pangim 
ser elevada à eategoria de villa. Os seus princi- 
paes melhoramentos se devem ao vice-rei D. 
Manuel de Portugal e Castro, que governou des 
de 1827 a 1835, 0 qual mandou alargar as ruas, 
aterrar os pantanos, construir o edificio da alfan- 
dega, o grande quartel militar e o campo para 


Pedro, limitado do lado da terra pelos portaes 
de Chimbel; 3.º bairro de Gôa, desde a referida 
egreja de S. Pedro até à da Madre de Deus ds 
Daugim, tendo por limites do lado da terra os 
muros e porta restante da antiga cidade. D'esta 
adoptou Nova Gôa o brazão d'armas, que é em 
escudo de sangue um castello branco, sobre as 
ameias uma roda de navalhas e na parte superior 
de tudo uma mitra. Os edificios mais notaveis 
de Nova Gôa são o palacio do governo, edificio 
do correio e obras publicas, repartição de fazen- 
da e thesouraria geral, relação, alfandega, e o 
grande quartel militar, no qual se acha alojado 
o batalhão de infantaria: No mesmo edificio 
se acha iustallado tambem o Lyceu Nacional, 
a escola normal para ambos os sexos, a impren- 
sa nacional, bibliotheca publica e o deposito do 
material de guerra. Ha ainda o hospital mi- 
litar, a escola medica, os paços do concelho e o 
novo quartel da companhia de policia. O quartel 
da bateria de artilharia é propriedade particu- 
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lar, teudo sido pouco a pouco adaptado ao fim a 
que é destinado. Sobre a porta priacipal do gran- 
de quartel militar, denominado quartel de arti- 
lharia por ter estado n'elle aquartelado o extin- 
cto batalhão d'artilharia, acha-se a seguiute le- 
genda: 


NÃO VOS NÃO DE FALTAR GENTE FAMOSA, 
NONRA, VALOR E FAMA GLORIOSA 


NO BOM E FELIZ GOVERNO DO ILL.Mº E EX.™? SRe 
D. MANUEI. DE PORTUCAL E CASTRO, 
VICE-RE1 DA INDIA 
ANNO DE 1832 
ARTILHERIA DE GÔA 


Defronte d'este quartel, ao centro do largo 
Affonso d'Albuguerque, está o monumento le- 
vautaio ao conquistador da Índia. À estatua 
d'este heroe, que do Arco dos Vice Reis, tinha 
sido transferida para o frontispicio do recolhi- 
mento da Serra, com o abatimento d'este edifi- 
cio, foi recolhida c mandou-se construir o monu- 
mento para a collocar, por pedidos de Lagran- 
ge Monteiro de Barbuda, secretario geral do go- 
verno. À solemnidade eo aeto da abertura do 
alicerce do monumento teve logar em 17 de fe- 
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ra do Cabo, onde os antigos vice reis e arcebis- 
pos de Gôa iam passar alguns dias nas estações 
calmosas. Foi n'este convento que esteve preso 
o vice-rei conde do Rio Pardo, deposto pela pri - 
meira junta provisional, por se negar a procla- 
mar a constituição decretada por D. Pedro IV, 
em vista de não estar a isso autorisado pelo go- 
verno da metropole e não ter conhecimento of- 
ficial da mesma proclamação. A 1 kilometro da 
capital está situado, no planalto da Conceição, o 
excellente paço archiepiscopal, sem duvida o 
melhor edificio de Nova Gôa, inaugurado cm de- 
zembro de 1894. A sua construcção foi autorisa- 
da por portaria de 17 de janeiro de 1889, pela 
quantia de 90 mil rupias. Proximo d'este edifi- 
cio e à distancia de cem passos está o observa- 
torio meteorologico de Nova Gôa, estabelecido 
por portarias provinciaes de 17 de agosto de 
1851 e 30 de junho de 1859. Os paços do conce- 
lho fôram mandados construir em 1858, pela 
quantia de 38:764 xcrafins, 4 tangas e 43 réis. A 
sua construcção foi iniciada em 1859 e concluida 
em 1859, data em que o respectivo edificio da 
velha cidade já estava em ruinas. À quinta parte 
do edificio pertence à camara agraria das Ilhas, 
à quala camara municipal pediu o seu auxilio 
para os poder concluir, pois que não tinha capi- 
tal para a sua conclusão. Nova Gôa é séde do 
arcebispado, cujo prelado temo titulo de pa- 
triarcha das Indias Orientaes; da relação, que 





Monumento a Affonso de Albuquerque e quartel de artilharia 


verciro de 1843, a que assistiu o conde das Au- 
tas, então governador geral, e a inauguração da 
estatua realisou-se a 29 de outubro de 1847, cs- 
tando preseute o governador geral Ferreira Pes- 
tana. Além dos edifícios mencionados, existe 4 
distancia de 7 kilometros da capital o pittores- 
co palacio do Cabo, destinado para fruição dos 
governadores geraes, por decreto de 19 de juuho 
de 1566. Este palacio era o antigo convento dos 
Capuchos, conhecido pelo none de Nossa Seulo- | 
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abrange as comarcas do Estado da India e da 
prov. de Macau e Timor; da comarea das Ilhas e 
do concelho. E" residencia do governador geral e 
do patriarcha. Ha em Nova Gôa uma escola me- 
dico eirurgica, um hospital, vasto quartel, alfan- 
dega, lyceu, paço archiepiscopal, repartição de 
obras publicas, palacio do governo, escolas por- 
tuguezas, musulmanas e hindús, bibliotheca e 
imprensa do governo, observatorio e pharolim; 
c est. postal permutando vales do correio com a 
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opole. || Bibliographia: A India Portugueza 
A. Lopes Mendes, Lisboa, 1886; vol. 1, pag. 
 segnintes. 
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convidou os portuguezes residentes em'S. Paulo 
para subscreverem para a Assistencia Nacional 
aos Tuberculosos, o sr. visconde foi um dos que 


Egreja Matriz de Nova Gôa 


Nova Granada (José Alve: Barreto, visconde 


de) Negociante c capitalista no Brazil. N. em | 


Castanheira de Pera em 5 de março de 1559, 
sendo filho de Manuel Alves Barreto e de D. 
Agueda Henriques dos Santos. Aos 16 annos foi 
para o Brazil para segnir a carreira commercial. 
Empregado n'uma importante casa na provincia 
de Campos, teve de retirar-se pela falta de sau- 
de, para a provincia de S. Paulo, fazendo parte, 
aos 22 annos de edade, da firma soeial J. Aguiar 
& Companhia, successores. Durante cinco annos 
desenvolveu grande actividade no commercio. 
Veiu depois a Portugal visitar a familia e tra- 
tar da sua saude, pois sentia-se bastante doente 
pelo seu excessivo trabalho. Regressando a X. 
Paulo, dissolveu-se aquella firma, constituindo-se 
a de Aguiar & Barreto. Tendo adquirido avul- 
tada fortuna, casou com uma senhora brazileira, 
D. Anna Miquelina, e desde entio abandonou a 
vida do commercio, dedicando toda a sua valio- 
sa actividade á cultura do café, um dos ramos 
agricolas mais productivos na provincia de S. 
Paulo. No meio des confortos que lhe proporcio- 
na a sua importante fortuna, não se esquece dos 
infelizes. O seunome está ligado a muitas ins- | 
titnições de caridade. A Beneficencia Portugue- 
za de S. Paulo, de cuja direcção é presidente, e 
oude tem gasto quantias avultadas, deve-lhe nu- 
merosos serviços, tendo-o condecorado com o ti- 
tulo de benemerito. Amante da sua patria, a sua 
bolsa está sempre aberta para tudo que possa 
engrandecer o nome portugucz. Quando o cruza- 
dor Adamastor visitou o Brazil, ha annos, fize- 
ram'se grandiosas festas, e foi o sr. visconde de 
Nova Granada um dos que mais concorreu para 
o brilhantismo d'essas festas, que dirigiu na ci- 
dade de S. Paulo. Quaudo o ministro portuguez 
no Brazil, o sr. conselheiro Camello Lampreia, 
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| subscreveu com a maior quantia. Em 1895, sa- 


bendo da necessidade d'nm hospital na terra da 
sna naturalidade, tomou a iniciativa de mandar 
construir um estabelecimento hospitalar em Cas- 
tanheira de Pera, no qual despendeu para cima 
de 12:0008000 réis. O fallecidorei D. Carlos 1 
agraciou-o con o titulo de visconde de Nova 
Granada, nome d'ema importante propriedade 
que o agraciado possue. O hospital obedece ás 
exigencias das modernas edificações d'este ge- 
nero; tem duas salas destinadas, uma á secreta- 
ria e outra ao laboratorio; casa de banho, copa, 
cozinha, dois quartos para o enfermeiro c enfer- 
meira; duas amplas salas para enfermarias ge- 
raes, dois quartos para hospedes, uma saleta para 
sacristia, e ao funde uma formosa capella. O sr. 
visconde de Nova Granada reside em Castanhei- 
ra de Pera, onde tem prestado bons serviços, 
principalmente 4 Santa Casa da Misericordia, 

Nova Lusitania. Séde da Companhia colo- 
nial do Buzi, concessionaria da circumseripção 
do mesmo nome situada nos territorios perten- 
centes 4 Companhia de Moçambique, na Africa 
Oriental. Fem fabricas de tijolo, d'alcool, e tor- 
nos de cal. 

Nova Feniche. Nome por que tambem é co- 
nhecido o ilhéo Rci, do cone. de S. José de Bis- 
san, na provincia da Guiné, Africa Occidental. 

Novaes. Familia que procede de Pedro No- 
vaes,o Velho, rico-homem e alcaide do castello 
de Cerveira no tempo d'el-rei D. Sancho II, scn- 
do o seu solar na freguezia de S. Salvador de 
Novaes, no julgado de Vermoim. Ha tambem 
quem affiance que já ha noticia d'este appcllido 
no tempo do conde D. Henrique. Às suas armas 
são: Em campo azul cinco novellos de prata pos- 
tos em santor; timbre, uma aspa azul entre dois 
novellos como os do escudo. 
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Novaes (Antonio Gonçalves de). Doutor em 
Canones pela Universidade de Coimbra, exami- 
nador synodal no bispado d'Elvas, provido em 8 
de maio de 1630 pelo bispo d'esta diocese D Se- 
bastião de Mattos e Noronha, d'onde subiu a 
conego peniteneiario da mesma cathedral, cargo 
de que tomou posse a 28 de julho de 1632. Foi 
muito versado na lição da historia sagrada e pro- 
fana. Escreveu: Jelação do Bispado de Elvas com 
um memorial dos senhores bispos que o governam; 
saiu juntamente com as Constituições Synodaes 
do Bispado de Elvas, Lisboa, 1035. 

Novaes (Faustino Xavier de). Poeta satyrico 
e jorualista portuense. N. no Porto a 17 de feve- 
reiro de 1820, fal. no Rio de Janeiro a 16 de 
agosto de 1569. Era filho de Antonio Novaes, 
ourives e comimereiante de joias, e de sua mulher 
D. Custodia Emilia Xavier de Novaes. Desti- 
uando-se å carreira em que seu pae adquirira al- 
guns meios de fortuna, apenas cursou os estu- 
dos primarios, mas o seu vivo engenho suppria 
todas as defieicueias da educação regular, com a 
lição dos livros e a convivencia com os homens 
de letras com que muito aproveitou. O moço ou- 
rives cedo se tornou conhecido no Porto como 
poeta satyrico e chistoso conversador. As suas 
poesias, antes de serem publicadas em volume, já 
tinham no Porto uma vasta popularidade. O com- 
mereio de ourives rendia-lhe pouco, e Faustino 
Xavier de Novaes, naturalmente, afastava-se 
bastante d'cssa occupação arrastado pelas suas 


inveneiveis tendencias litterarias. Então proeu- | 
rou ganhar dinheiro com a penna; foi folhetinis- 


ta do Porto e Carta, com o pscudonymo de Pa- 
dre Caetano; do Periodico des Pobres, com o de 
Saturno, do Ecco Popular, com o de Lingua da- 
mnada; foi correspondente do Viriato, de Vi- 
zeu, com o pseudonymo de Pantaleão Pantana; 
da Nação, de Lisboa, em 1852 e 1853, com o de 
José Valverde, e do Peneireiro, como de Coruja. 
Eserevcu tambem na Aurora do Lima, de Vian- 
na do Castello, Portuense e Clamor publico. Os 
seus folhetins, apezar de bem escriptos, nunea 
tiveram a popularidade dos scus versos. Fausti- 
no Xavier de Novaes, juntamente com Antonio 
Pinheiro Caldas, fundou em 1852 um jornal de 
poesias intitulado O Bardo, que durou até 1855. 
Collaborou tambem na Miscellanea poetica, e na 
Grinalda, jornaes publicados no Porto. Em 1555 
imprimiu-se o seu volume de versos como titulo 
de Poesias, cuja edição rapidamente se esgotou, 
e quefoi excellentemente acolhido pela critica. 
Fez-se 2.º edição mais correcta e augmentada, em 
1556. Andrade Ferreira eonsagrou-lhe um largo 
estudo no Panorama, e na Revista Peninsular, to- 
mo HH, pag. 311, dizia o seguinte: «Faustino Xa- 
vier de Novaes é um poeta satyrico e jocoso, uni- 
co no genero entre nós. As poesias que publicou, 
ha pouco, já tem uns seguuda edição quasi con- 
sumida. E" o poeta mais querido do povo que se 
ri e enthusiasma deante das suas zombarias me- 
tricas. Aquella musa, porém, está ainda na sua 
singeleza primitiva, pura e desenfreada como no 
primeiro dia da ereação. Aquelles versos deu-os 
a natureza; a arte é quem ali tem menos iuge- 
rencia, e contudo são suaves, harmonicos e per- 
feitos. P. Novaes é um dos homens de mais ge- 
nio do Porto. Sem instrueção litteraria, sem cs- 
tudo ninguem faz mais, e creio mesmo que, ape- 
zar de grandes e vaidosas pretenções de erudi- 
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ção, ha mui pouco lá quem faça tanto! Tem es- 
escripto algumas eomedias e farças, mas nota se- 
lhe a mesma falta que apontei já nos seus ver- 
sos. Creio, porém, que como amor que consagra 
ao estudo, com os desejos que tem de chegar a 
ser um bom escriptor, e sobretudo com o talento 
com que o dotou a natureza, F. Novaes ha de 
dar um nome å sua patria,» Em 1858 publicou 
uma nova edição de poesias, com o titulo de No- 
vas poesias de Faustino Xavier de Novaes, acom- 
panhadas dum juizo critico de Camillo Castello 
Branco. À tiragem foi de 5:000 exemplares que 
se esgotaram, na maior parte, no Brazil. Fausti- 
no Xavier de Novaes, vendo que, apezar da gran- 
de cousideração de que gozava e da grande po- 
pularidade que aleançara, não grangeava cm Por- 
tugal meios suflicientes para viver, resolveu ir 
procurar fortuna uo Brazil,e para ali partiu em 
maio do referido anno de 1458, a bordo do pa- 
quete Tamar, em companhia desua mulher. Che- 
gando ao Rio de Janeiro pôde suppôr que a pros- 
peridade lhe ia emfim sorrir, mas não tardou a 
desengauar-se. Fôra reeebido com euthusiasmo 
por portuguezes e braziieiros; não lhe faltavam 
amigos, mas faltavam-lhe recursos. Casimiro de 
Abreu, o mallogrado poeta das Primaveras, sau - 
dou a chegada de Novaes n'uma calorosa poesia 
que, começava assim: 


«Bem-vindo sejas, poéta, 

a estas praias brazileiraa! 
Na pátria das bananeiras, 
as glórias não são demais... 
Bem-vindo, ó filho do Douro, 
A terra das harmonias, 

que tem Magalhães e Dias, 
bem póde saudar Novaes! 


Entre todos os 


Tamar foi o mats feliz, 

Os outros trazem cebôlas, 
vinho em pipas, trapalhadas; 
este trouxe gargalhadas, 

sem ser fazendas em barris » 


Das earreiras que encetou não tirou o minimo 
resultado; quiz ser livreiro, e foi infeliz, tentou 
outras carreiras, em todas se mallograram os seus 
esforços. Foi a penna ainda o seu unico recurso, 
e bastaria ella decerto para lhe dar subsistencia, 
se não viesse cmbaraçal-o constantemente a obri- 
gação que tomára de enviar uma pensão ao seu 
velho pae no Porto. Esteve como folhetinista no 
Jornal do Commercio, onde publicou em 1858 e 
1859 umas graciosas Palestras, assignadas com 
as iniciacs C. C. Conseguiu que se representas- 
sem duas comedias suas no theatro de S. Pedro 
d'Alcantara: Scenas da Foz, em 2 actos, repre- 
sentada a primeira vez em 19 de setembro de 
1858, e que nºesse mesmo auno se imprimiu; ea 
outra, em 1 aeto, intitulada Um Bernardo em 
dois volumes, que, parece, não ter sido impressa. 
Tambem collaborou no Álbum do Gremio Litte- 
rario Portuguez, publicado em 1858. Tentou nma 
nova empresa jornalistica, a fundação d'um jor- 
nal litterario chamado o Futuro, que saia duas 
vezes por mez, saindo o 1.º numero em 15 de se- 
tembro de 1862 eo ultimo,o n.º 20, em 1 deju- 
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lho de 1863. N'esto jornal pôde reunir um graude 
numero de collaboradores distinctos de Portugal e 
do Brazil. O jornal suspendeu, como se declarou 
no Correio Mercantil, por cstar alcançado n'uns 
poucos contos de réis, sendo o motivo d'esse al 
cance a falta de pagameuto das assignaturas. 
Voltou depois Faustino Xavier de Novaes aos 
seus trabalhos de folhetinista, escrevendo no 
Correio Mercantil uns folhetius desde 1 de de- 
zembro de 1863 até 12 de junho de 1864, com a 
assignatura de Bernardo, que publicou depois em 
volume com o titulo de Cartas de um roceiro, Rio 
de Janeiro de 1867. São 31 cartas humoristicas. 
Em 1865 publicou um livro com o titulo de Man- 
ta de Retalhos, Porto, em quecolleccionou alguns 
dos seus escriptos já impressos em jornaes litte- 
rarios. Quando Emilia das Neves, a nossa gran- 
de actriz, esteve no Rio de Janeiro, tambem lhe 
dedicou uma poesia lyrica, de variada metrcfi- 
cação, sem designação do seu nome, a qual foi pu- 
blicada, e tem por titulo: Æ’ sua primeira actriz 
os portuguezes no Rio de Janeiro. Entretanto uma 
cnorme tristeza invaGiu Faustino Xavier de No- 
vaes, extremado e exhausto da sua vida iufcliz. 
Vivia em casa d'uma senhora edosa que muito se 
lhe affeiçoara, e a quem elle votava um piedoso 
affecto. N'uma earta que escreveu a Camillo Cas- 
tello Branco em 29 de outubro de 1856, e de que 
este fallecido romancista publicou uns trechos 
no Cancioneiro alegre, Novaes deixava transpa- 
parecer todas as tristezas da sua alma e todas as 
angustias da sua vida de desterrado. Respon- 
dendo a Camillo, que lhe perguutava porque não 
voltava a Portugal, dizia-lhe: «Agora dize-me: 
acharia eu ahi trabaluo que mc désse o necessa- 
rio para continuar a protecção que hoje dou a 
meu pae ? Decerto não. Seria acerto ir mendigar 
um emprego? Não é tudo. Os meus infortunios 
deram causa a rasgos de abnegação da parte de 
pessoas de quem me não poderia scparar para 
sempre. À minha mais profunda affeição é uma 
senhora que no dia 19 d'este mez completou 80 
annos. Achei n'ella mãe cxtremosa, e n'este mo- 
mento correm-me as lagrimas, porque a tenho 
perto de mim, quasi moribunda. Vou soffrer mais 
uma dôr profundissima. Sei que respeitas estes 
sentimentos. Entrei em casa d'esta santa quasi 
louco. Soffreu-me e curou-me com resignação 
santissima. Salvou me com desvelos maternaes. 
Vivo em sua casa ha quatro annos, e dizem-me 
os filhos que ella me estima talvez mais do que 
a elles, embora se julguem, como são, adorados 
por ella.» A angustia e a tristeza haviam inva- 
dido a existencia do poeta. Obtivera cmfim um 
emprego de secretario da Associação Internacio- 
nal de Emigração, e fôra encarregado da esta- 
tistica commercial da praça do commercio do 
Rio de Janeiro. Só assim e å fôrça de trabalho 
material pôde conseguir reunir os meios neces- 
sarios para mandar sem sacrificio para o Porto 
uma pensão annual de 508000 réis fortes a seu 
pae. Pouco tempo, pôde gozar as doçuras d'esta 
situação relativamente tranquilla. Começou de- 
pois a cair n'um cstado de enfraquecimento men- 
tal, que se foi aggravando e tomando perfeita- 
mente o caracter de um manso idiotismo, lasti- 
mosa situação a que a morte pôz termo. às suas 
exequias fôram solemnes, a colonia portugueza 
prestou ao seu infeliz compatriota a homenagem 
mais estrondosa de cousideração e saudade. Al- 
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guns jornaes, como a Semana illustrada, dedica- 
ram-lhe numeros inteiros, algumas sociedades 
portuguezas do Rio de Janeiro consagraram-lhe 
sessões funebres especiaes, Um grupo de amigos 
publicou em 1870 no Rio de Janeiro um volume 
de Poesias posthumas de Francisco Xavier de No- 
vaes; n'este volume está incluida a comedia em 
1 aeto, em verso burlesco, intitulada Caetano 
Pinto, que não toi representada. Em 1907, pu- 
blicou-se em Lisboa o seguinte livro: Ignez 
d'Horta, comedia semi-tragica em 5 actos, por 
Fuustino Xavier de Novaes, obra inedita em verso, 
prefaciada e seguida de um estudo biographico- 
latterario, onde tambem figuram peças, não publi- 
cadas, e noticias não sabidas, pelo visconde de 
Sanches de Frias. 

Novaes (Fernando de). Escriptor, natural do 
Porto, sendo filho de Affonso Annes de Novaes, 
senhor de Villa Cova, vassalo d'el.rei D. Affonso 
V. Era muito versado no estudo da historia, prin- 
cipalmente na d'este reino,motivo por que D.João 
lI o encarregou de escrever as chronicas dos mo- 
narchas seus antecessores, cuja empresa eumpriu, 
escrevendo a seguinte obra, que não chegou a 
imprimir-sc, e tem por titulo: Chronica dos Reis 
de Portugal até o reinado de D. Affonso V. 

Novaes (Joaquim Fortunato de) Desenhador 
que foi estudar a Roma com o esculptor João 
José de Aguiar em 1785. Um é outro iam com 
pensões do intendente da policia. 

Novaes (José d'Abreu do Couto Amorim). Con- 
selheiro de Estado; bacharel formado nas facul- 
dades de Direito e de Theologia na Universida- 
de de Coimbra, deputado, ministro de Estado ho- 
norario, governador civil dos districtos de Avei- 
ro, Braga e Porto, ete. N. em Barcellos a 28 de 
janeiro de 1855. Fez os seus estudos no lyceu de 
Braga, e matriculou-se depois nas referidas fa- 
culdades na Universidade, concluindo a sua for- 
matura em 1878 depois d'um curso distincto em 
que alcançou sempre as primeiras classificações. 
Dedicou-se à advocacia em Barcellos em que 
muito se evidenciou; n'esse mesmo auuo foi elei- 
to presidente da camara, e até 1890 presidiu em 
successivas gerencias á admiuistração muuici- 
pal do concelho de Barcellos, em que prestou 
muitos e bons serviços. A villa de Barcellos de- 
ve-lhe melhoramentos importantes, como o Asy- 
lo do Menino Deus, o Montepio dos Artistas e o 
Recolhimento de Tamanca, obras da sua funda- 
ção. Em 1881 o circulo de Barcellos o elegeu depu- 
tado,e em legislaturas successivas continuou a ele- 
gel.o. Filiado uo partido regenerador tornou-se 
um parlamentar distincto, como orador fluente e 
impetuoso. Excrceeu a magistratura, sendo go- 
veruador civil de Aveiro em 1890, de Braga em 
1593 e no Porto em 1594, conservando-se no go- 
verno d'este districto até cair o ministerio rege- 
nerador em 1900, provando em todos estes 
districtos a maior capacidade administrativa. 
Quando se deu a seisão do partido regenerador 
e se formou o novo partido regenerador-liberal, 
acompanhou o sr. conselheiro João Frauco, de 
quem tem sido um dedicado partidario. Subindo 
ao poder este partido em 19 de maio de 1906, 
tomou parte no ministerio formado pelo chefe, 
o sr. conselheiro João Frauco, encarregando-se 
da pasta da justiça, cargo que deixou em 2 de 
maio de 1907, em que, por uma recomposição mi- 
nisterial, foi substituido pelo sr. couselhoiro 
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Teixeira de Abreu. No distrieto de Braga, em- 
quanto foi governador eivil, procedeu a melho- 
ramentos, sendo sua iniciativa a fundação da of- 
ficina de tecelagem. No Porto concorren valiosa- 
mente para o asylo do Terço, o Bom Pastor, as 
ofhcinas de S. José, das Irmãzinhas dos Pobres, 
o Dispensario da Rainha senhora D. Amelia, 
ete. O seu retrato vê-se nas respectivas galerias 
dos benemeritos bemfeitores. O sr. conselheiro 
José de Novaes possue diplomas de differentes 
aggremiações scientificas e litterarias; é gran- 
cruz da ordem de Nossa Senhora da Conceição, 
concedida por serviços distinctos, e da ordem 
de S. Gregorio, de Roma. 

Novaes (Manuel Pereira de). Religioso da or- 
dem de S. Bento, natural do Porto, que viveu no 
seeulo xviu. Professou no convento de Compos- 
tella. Era muito perito na historia e letras sa- 
gradas. Escreveu em hespanhol uma obra sobre 
a historia da eidade do Porto, 2 graudes volu- 
mes que se não imprimiram. 

Novaes (Valentim d'Almeida). Coronel de in- 
fantaria. Era natural da aldeia de Nespereira 
Alta, da provincia da Beira Alta, e fal. a 16 de 
abril de 1n74. Assentou praça de cadete em 1810, 
foi feito alferes em 11 de fevereiro de 1811, 
sendo promovido a tenente em 28 de novembro 
de 1817, a capitão em 1 de dezembro de 1820, a 
major em 22 de outubro de 1532, a tenente-coro- 
nel a 3 de outubro de 1833, e a coronel em 1 de 
janeiro de 1834. Seguia o partido miguelista, e 
quaudo foi a convenção de Evora Monte eom- 
maudava o regimento de infantaria n.º 19, de 
Cascaes. 

Novaes. Povoações nas freguezias: Santa Ma- 
ria, de Alcofrá, econc. de Vouzella, distr. de Vi- 
zeu. || S. João Baptista, de Bico, cone. de Pare- 
des de Coura, distr. de Viauna do Castello. || S 
Salvador, de Christello, cone. de Barevllos, distr. 
de Braga. || S. Lourenço, de Durrães, do mesmo 
conc. e distr. | Santa Kulalia, conc. de Arouea, 
distr. de Avciro. || Santa Maria Magdalena, de 
Jolda, cone. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. de 
Vianna do Castello. || S. Martinho, de Maneellos, 
cone. de Amarante, distr. do Porto. || Santa Chris- 
tina, de Mentrestido, cone. de V. N. da Cerveira, 
distr. de Vianna do Castello. || S. Mamede, de Ne- 
grellos, conc. de Santo Thirso, distr. do Porto. 

S. Pedro e cone. de 8. Pedro do Sul, distr. de 
Vizeu.|| S. Salvador e eone. de Rezende, distr. 
de Vizeu. | S. Mamede, de Sezures, cone. de V. 
N. de Famalieão, distr. de Braga. || S. Lourenço, 
de Touvedo, cone. de Ponte da Barea, distr. de 
Viauna do Castello. || S. Pedro, de Varzea de 
Abrunhaes, cone. de Lamego, distr. de Vizeu. 

Novaes e Agua d'Alte. Dois logares reuni- 
dos, na freg. de N S5. d'Annunciação, de Torre 
Deita, cone. e distr. de Vizeu. 

Novaes Côrte Real (Frederico Augusto). 
Oficial de engenharia, que se suicidou em maio 
de 1553, com 39, annos de edade, seguudo diziam, 
devendo portanto ter naseido em 1819 ou 1820. 
Cursou com distineção os estudos proprios da 
carreira a que sc destinara, nas escolas Polyte- 
chuiea e do Exercito. Assentou praça em julho 
de 18142, foi promovido a alferes no moz seguin- 
te,a tenento em agosto de 1344 e a capitão gra- 
duado em 1351. Applicando-se em tudos os mo- 
mentos que lhe ficavain livres dos seus trabalhos 
escolares à leitura das mais notaveis obras de 
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historia e de litteratura, conseguiu aiuda muito 
novo reunir abundantes conhecimentos e formar 
um estylo animado e vivo eom que depois, quando 
se resolveu a escrever para a impreusa, ameni- 
sava naturalmente c com facilidade as questões 
mais aridas da arte militar. Tendo collaborado 
no Cosmorama litterario, foi depois director da 
Revista estrangeira, e por im redaetor da Revis- 
ta Militar, em todoo anno de 1854 até 1855 4 
data do seu suieidio. Na Revista Militar deixou 
importantes artigos sobre assumptos variados, 
merecendo especial atteução os que diziam res- 
peito á guerra do Orieute. O modo por que 0 ea- 
pitão Novaes Côrte Real apreciou à politica do 
ezar da Russia deu logar a que o marechal re- 
formado Verissimo Alvares d'Almeida publieasse 
na Revolução de Setembro algumas corresponden- 
eias, acres e vehementes, que impressionaram 
por tal fórma o redaetor da Revista Militar, 
que o resolveram a suiecidar-se. Na referida Ke- 
vista, n.º 5, de 1855, a pag. 246, vem um artigo 
commemorativo da sua morte. 

Novaes Pacheco. V. Pacheco. 

Novaes Vieira (João Augusto). Jornalista no 
seculo xix. N. no Porto em 1825 aproximadamen- 
te. À deeadeneia de meios a que ficou reduzida 
a sua familia pelas mudanças politicas de 1833, 
obstou, segundo se dizia, a que seguisse os es- 
tudos universitarios para que seu pae o desti- 
nava. Resolveu-se, portanto, a aprender a arte 
typographiea. Impellido pela vocação que tiuha 
para as letras, achou meio de frequentar algu- 
mas aulas no Lyceu Nacional do Porto, e o fez 
com aproveitamento, sacrificando ao estudo o 
tempo, de que preeisava para adquirir pelo tra- 
balho a propria subsistencia. Em 1819 começou a 
tomar parte nas lides politicas da imprensa, e 
foi collaborador e redactor de varios jornaes, e 
publicou alguns opuseulos politicos sem o seu no- 
me. Esereveu mais: A marqueza de (amba, ro- 
mance historico do tempo de D. Pedro, o Cruel, 
Porto, 1952; Memorias d'além da campa, de Cha- 
traduzidas em portuguez, 2 tomos; 
Codigo de amor, de Moliére, traduzido e novamen- 
te coordenado e augmentado, Porto, 1856; saiu 
anonymo; A cartas de namoro, comedia em 2 
aetos, Porto, 1358; Noites de amor e ciumes, Por- 
to, 1858 e 1859; O Diabo a quatro, de que foi 
proprietario e redaetor, Porto, 1558 e 1529; O 
buscapé, opusculo inedito, que em defeza da pri- 
meira partc do D. Quixote escreveu Miguel Cer- 
vantes Saavedra, publicado com muitas notas his- 
toricas criticas e bibliographicas por D. Adolpho 
de Castre, vertido por J. A. N. Vieira e publicado 
por J. R. de F. G.(Joaquim Ribeiro de Faria 
Guimarães), Porto 1848; O judas de sotaina, ou 
as victimas de um padre: apontamentos para um 
romance, Porto, 1850. Novaes Vieira tambem es- 
ecreveu no Jornal do Porto, no Doze de Agosto, 
etc. Na imprensa a sua linguagem era por vezes 
violenta, o que lhe eausou serios desgostos. 

Novães. Pov. e freg. de S. Simão, da prov. do 
Miuho, coue. e com. de V. N. de Famalicão, dis- 
tr. e areeb. de Braga; 57 tog. e 227 hab. Tem 
caixa post. e ese. do sexo mase. Perteuec á 3.º 
div. mil. e ao distr. de reerut. e reserva n.º 8, 
com a séde em Braga. As religiosas do couven- 
to de Santa Clara, da Villa do Conde, apresenta- 
vam o vigario, que tinha 505000 réis de rendi- 
mento. Esta freg. estava auuexada á do Salva- 
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dor, de Ruivães, e agora está á de 5. Thiago, da 
Carreira. 

Novainho. Povoações nas freguezias: S. Pe- 
dro, de Este, cone. e distr. de Braga. | Santo 
André, de Jou, cont. de Murça, distr. de Villa 
Real. 

Noval. Povoações nas fregnezias: S. Thiago, 
de Anha, conc. e distr. de Vianna do Castello. 
Tem correio com serviço de posta rural. || Santa 
Maria, de Avelleda, cone. e distr. de Braga. || 
Santa Maria, de Soutello, cone. de Chaves, dis- 
tr. de Villa Real. || O Salvador, de Souto, cone. 
de Guimarães, distr. de Braga. || Santo Estevão, 
de Villela, conc. de Paredes, districto do Por- 
to. 

Novas. Pov. na freg. de S. Simão, de Arões, 
conc. de Macieira de Cambra, distr. de Avei- 
ro. 
Novas Conquistas. Uma das duas grandes 
divisões em que antigamente estava considera- 
da a provincia, hoje districto, de Gôa, India. Era 
constituida pelas provincias de Pernem e Ti- 
racol, de Bicholim ou Batagrana, Satary, Pondá, 
Embarbacem, Canaconá, Chandrovaddy, Bally e 
Astragar, Comácoca e jurisdicção do Cabo de 
Rama, c por decreto de 14 de dezembro de 1880 

cou dividida em concelhos, que são: Pernem, 
Sanquelim, Pondá, xanguem, Quepem e Cana- 
coná. Em cada um d'estes concelhos ha um admi- 
uistrador e camara municipal, ou uma commissão 
municipal, presidida pelo administrador do eon- 
celho, n'aquelles em que não ha pessoas aptas 
para o cxercicio das funcções camararias. Os con- 
celhos das Novas Conquistas fórmam districtos 
militares commandados pelo administrador sem- 
pre que elle fôr official do exercito, ou pelo offi- 
cial que o governador geral da India indicar. As 
Novas Conquistas, assim chamadas para se dis- 
tinguirem das Velhas Conquistas representam 
uma pagina gloriosa da nossa historia e são, co- 
mo outros dominios que nos réstam ainda na 
Asia, uma das nossas mais venerandas reliquias 
do seculo xvi. O estado deploravel a que a admi- 
nistração dos Pilippes reduziu Portugal durante 
60 annos do seu governo, fez tambem sentir n’a- 
quellas longinquas paragens, onde fôram aban- 
donadas muitas das fortalezas em que eorreu o 
sangue de tantos heroes, e assim, como que le- 
vada por um vento de desgraça, a ruina da me- 
tropole estendeu-se até ao seu riguissimo patri- 
monio colonial. Depois, em 1662, foi cedida Bom- 
baim a Iuglaterra, fazendo parte do dote de D. 
Catharina, filha de D, Joãc 1V, que casou com o 
rei Carlos II, ficando o imperio portuguez no 
Oriente reduzido a Gôa, Damão e Diu. Em 1746 
renasceu e desejo de alargar os nossos dominios 
n'aquella parte do mundo, e d'ahi vem o nome 
de Novas Conquistas dado aos territorios que fô- 
ram adquiridos ou readquiridos para Portugal. 
Em 1:63 fôram conquistados, pela expulsão das 
tropas indigenas que as oceupavam, e depois ce- 
didas pelo rei de Sundem, seu legitimo senhor, 
em recompensa do soccorro que as nossas forças 
lhe haviam prestado, as provincias de Pondá, as 
cinco Zambaulim ou Panchemol (Embarbacem, 
Astragar, Bally, Chandrovaddy e Cacorá), a de 
Canaconáe a jurisdicção do Cabo de Rama. As 
provincias de Bicholim, Sanquelim e Satary fô- 
ram conquistadas em 1781, e parte de Pernem | 
em 1783, ao rajá Bounsoló, que em 1738 as cedeu | 
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a Portugal com a parte restante de Pernem, me- 
diante a promessa solemne de que seriam con- 
servados os seus usos e costumes ¢ as garantias 
de que gozavam antes da conquista c cessão. De 
facto, permittiu-se-lhes a liberdade de cultos, e 
se nas Velhas Conquistas fôram destruidos em 
1540 todos os pagodes, não aconteceu o mesmo 
nas Novas Conquistas, onde ainda hoje se vêem 
alguns d'esses curiosos templos pagãos em que 
os brabamanes vivem uma vida miseravel sc o 
pagode é pobre, ou vivem n'uma ociosidade vo- 
luptuosa se é rico. 

Novaz. Pov. na freguezia de Santa Maria, de 
Bouro, concelho de Amares, districto de Bra- 

a. 
Nove réis. Moeda de cobre da India, cunhada 
no vice-reinado do conde do Rio Pardo (1817- 
1821). Tem no anverso as armas ornamentadas 
do reino unido de Portugal e Brazil. No reverso 
no campo, em duas linhas NOVE REIS. 

Nove Ribeiras. Ilha Terceira; pov. c freg. 
de Santa Barbara, conc., com , distr. e bisp. de 
Angra do Heroismo. E' mais conhecida por San- 
ta Barbara. V. este nome. 

Novelhe. Pov. na treg. de S. Martinho c conc. 
de Penafiel, distr. do Porto. 

Novelhes. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Rio de Moinhos, concelho de Penafiel, distr. do 
Porto. 

Novelho. Pov. na freg. de S. Thiago, de Re- 
bordões, conc. de Santo Thirso, distr. do Por- 
to. 

Nóvelhos. Povoações nas freguezias: S. Cle- 
mente, de Basto, conc. de Celorico de Basto, dis- 
tr. de Braga. || S. Vicente, de Pinheiro, cone. de 
Penafiel, distr. do Porto. || S. Martinho, de Rio 
de Moinhos, do mesmo conc. e distr. || S. Thiago, 
de Valpedre, do mesmo conc. e districto. 

Novella. Pov. do commando de Chibuto, no 
distr. mil. de Gaza, prov. de Moçambique, Afri- 
ca Occidental. 

Novellães. Pov. na freguczia de Lagarinhos, 
conc. de Gouveia, distr. da Guarda. 

Novellas. Pov. e freg. do Salvador, da prov. 
do Douro, conc. e com. de Penafiei, distr. e bisp. 
do Porto; 109 fog. e 523 hab Tem esc. do sexo 
fem. A pov. dista 3 k. da séde do conc. e está 
situada na margem direita do rio Sousa. O abba- 
de do mosteiro de Bustéllo, de Penafiel, da or- 
dem de S. Bento, apresentava o cura, que tinha 
168000 réis de congrua e o pé d'altar. A terra 
é fertil e pertence á 6.º div. mil. e ao distr. de 
recrut. c res. n.º 20, com a sédc em Amarante. 

Novellide. Pov. na freg. de Santa Maria e 
conc. de Sever de Vouga, districto de Avci- 
ro. 

Novello. Pov. na freg. de Santa Maria, de Gc- 
meos, concelho de Guimarães, districto de Bra- 

a. 
É Novenario. Livro que contem novcnas, ou 
praticas devotas que se cumprem no espaço de 
nove dias. 

Noviça. Mulher que se prepara em convento 
para professar em uma ordem religiosa. 

Noviço. Homem que tomou o habito e se pre- 
para para professar em religião. 

Novide. Pov. na freg. da >. Martiulo, de Pa- 
ços de Gaiollo, conc. de Marco de Canavezes, 
distr. do Porto. 

Novios. Pov. na freg. de Santo Estevão, de 
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Villa Chã do Marão, conc. de Amarante, distr. 
do Porto. 

Novo. Pov. de S. Thiago, de Silvalde, cone. da 
Feira, distr. de Aveiro. 

Novo Redondo. Conc. do distr. de Loanda, 
ua prov. de Angola, Africa Oceideutal. Está si- 
tuado ao S do mesmo distr., e é limitado ao N 
pelo rio Longa, que o gepara das terras de Quis 
sama, a É pelo territorio dos ambuellas, ao S pe- 
lo rio Quicombo, que o separa do distr. de Ben- 
guella, e a O pelo Oceano Atlantico. Occupa 
uma extensa área á beira-mar, e é cortado por 
alguns rios que vão ao Oceano, taes como o Lon- 
ga, o Cuvo, o Gunza ou Goenga, e o Quicombo. 
Solo fertil e povoado de negros de má indole, 
clima docntio. Grande zona. rica em mincrio de 
cobre, entre os rios Cuvo e Gunza. Pequeno com- 
mercio com o sertão. Tem escolas. Em 1828, o 
conc. da Novo Redondo estava dividido, segundo 
o respectivo Annuario estatístico da provincia, 
nas freguczias e divisões de Nossa Senhora da 
Conceição, Benguella Velha, Chingo, Sumbe, 
Amboim, Tunda, Selles e Nano, com um total de 
36:551 hab., dos quacs apenas 195 eram euro- 
pcus. Esta cifra, considerada diminuta para a 
superficie do couc., tendia ainda a diminuir pela 
constante saida de serviçaes para S. Thomé. || 
Villa c freg. de N. S.* da Conceição, séde de con- 
celho do mesmo nome, no distr. de Loanda, prov. 
e bisp. de Angola, Africa Occidental; 1:586 fog. e 
“:869 bab., segundo o Annuario estatístico da 
provincia de 198. Está edificada n'um monte 
e n'uma planicie visinha, junto do extenso pal- 
mar da margem do rio Novo Redondo, e na sua 
maior parte é composta de cubatas de negros pou- 
co affeiçoados aos europeus. Antigo presidio ar- 
tilhado, fundado em 1769 e reformado convenien- 
temente em 1185. Porto, delegação alfandegaria, 
escola régia femiuina, direeção do correio, ser- 
is telcgiaphico, guarnição militar, fabrica de 
telha e tijolo, livraria, pharmacia, serralharia ma- 
chanica, theatro, sociedade de recreio, typogra- 
pbias, ete. Fazendas agricolas diversas. 

Nòvoa ou Nóboa. Appellido nobre em Por- 
tugal, vindo de Hespanha, tomado do conc. de 
Nóboa na Galliza. Passou a Portugal na pessoa 
de João de Nóvoa ou Nóboa, da casa dos condes 
de Macêda, no reinado de D. João IL. Em 1751 
era em Melgaço o solar de Cactano Soares de Nó- 
voa. Às armas d'esta familia são: Em campo de 
ouro um leão de púrpura; e mantelête no 1.º 
campo, do mesmo, uma aguia de ouro; no 2.º, de 
prata, leão de púrpura. Elmo d'aço, aberto. Tim- 
bre, a aguia das armas. 

Novolido. Pov. na freg. de S. Christovão, de 
Espadanedo, conc. de Sinfies, distrieto de Vizcu. 

Novos (Casal dos). Na freg. de S. Thiago c 
conc. de Soure, distr. de Coimbra. 

N'Quanza. Pov. do sobado de Tomboco, cone. 
de S. Salvador e distr. do Congo, prov. d'Ango- 
la, Africa Occidental. 

NºQuielelo. Pov. da região de Pangala, no 
cone. de S. Salvador e districto do Congo, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. 

N'Sadl. Pov. situada uo Caminho do Tumba, 
conce. de S. Salvador e districto do Congo, prov. 
d'Angola, Africa Oceidental. 

N'Saluns, Pov. do sobado de Luando, no cou- 
celho de S. salvador e distr. do Congo, prov. 
Angola, Africa Occidental. 
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N'Sambo. Pov. da região de Pangala, no con- 
celho de S. Salvador e distr. do Congo, prov. de 
Angola, Africa Occidental. | Pov. do sobado de 
Banza Puto, no cone. de S. Salvador, do mesmo 
distr. e prov. || Pov. do sobhdo de Cuimba, no ca- 
minho do Zumbo, do mesmo concelho, distr. c 
provincia. 

N'Sambu Pov. do sobado de Nameala, no con- 
celho de S. Salvador e distr. do Congo, provincia 
d'Angola, Africa Occidental. 

N'Sanda Pov. do sobado de Quimpalo, no 
conc. de S. Salvador e distr. do Congo, prov. de 
Angola, Africa Occidental, 

N'Sando. Pov. situada no Caminho de Tum- 
ba, conc. de S. Salvador e distr. do Congo, pro- 
vincia de Angola, Africa Occidental. 

N'Sangui I. Pov. do sobado de N Gando, no 
cone. de S. Salvador e distr. do Congo, provincia 
d'Angola, Africa Occidental. 

N'Sangul II. Pov. do sobado de N'Gando, no 
cone. de S. Salvador e distr. do Congo, prov. de 
Angola, Africa Occidental. 

N'Sumba Pov. do sobado de Quilongo, cone. 
de S. Salvador e distr. do Congo, prov. d'Angola, 
Africa Oceidental. 

N'Taloni. Pov. do sobado do Rio Luegi, no 
cone. de S Salvador e distr. do Congo, prov. de 
Angola, “Jecidental. 

N'Tando. Pov. do sobado de N'Chantite, no 
cone. de S. Salvador e distr. do Congo, prov. de 
Angola, Africa Occidental. 

N'Tasi. Pov. do sobado de Qué, no conc. de 
S. Salvador e distr. do Congo, prov. d'Angola, 
Africa Occidental. 

N'Tchécumbl. Pov. do sobado de Tanda, no 
caminho do Zombo, couc. de S. Salvador e distr. 
do Congo, provincia de Angola, Africa Occiden- 
tal. 

N'Tende. Pov. do sobado do Rio Ambriz, no 

cone. de S. Salvador e distr. do Congo, piov de 
Angola, Africa Occidental. 
. N'Tonl. Pov. do sobado de Quando N'Tando, 
no cone. de S. Salvador e distr. do Congo, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. || Pov. de Quimpa- 
cassa, no conc, de S. Salvador do Congo, aa mes- 
ma prov. || Pov. da região de Paugala, no mesmo 
conc. e prov. || Pov. do sobado de Qué, no mesmo 
conc. e prov. || Fov. do sobado de Lucuagua, no 
caminho do Zombo, do mesmo concelho e provin - 
cia 

N Tumba. Pov. do sfbado de N'Gia, no conc. 
de S. Salvador e distr. do Congo, prov. d'Angola, 
Africa Occidental. 

N'Tumbi. Pav. do sobado de Quinzau, no cone. 
de S. Salvador e distr. do Congo, prov. de An- 
gola, Africa Occidental. 

N'Tumbo. Pov. do sobado de N'Gia, uo conc. 
de S. Salvador e distr. do Congo, prov. d'Angola, 
Africa Occidental. 

N'Tumpa. Pov. do sobado de Qué, no conc. 
de S. Salvador e distr. do Congo, prov. d'Angola, 
Africa Occidental. 

Nuaca Lunga. Pov. do sobado de Unze, no 
caminho du Zombo, couc. dv S. Salvador e distr. 
do Congo, provincia de Augola,Africa Occidental. 

Nuanetsl. Rio da prov. de Moçambique, Afri- 
ca Oriental. Nasce nos montes Matopo, na gran- 
le divisoria das aguas entre o Indico e Atlanti- 
co, e éo primeiro afiluente que o Limpopo rece- 
be ao entrar em territorio portuguez. 
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Nugal. V. Nogal. 
Numães. Pov. na freg. do Salvador, de Rui- 
väes, cone. de V. N. de Famalicão, distr. de Bra- 


a- 
d Numão. Villa e freg. de N. S.º d'Assumpção, 
da prov. da Beira Baixa, conc. e com. de V. N. 
de Fozcôa, distr. da Guarda, bisp. de Lamego, 
180 fog. e 772 hab.. Tem caixa post. e ese. do se- 
xo fem.. À pov. dista 13 k. da séde do cone. e es- 
tá situada n'um alto, a 6 k. do rio Douro e pro- 
xino da margem esquerda da ribeira Teja. E’ 
pov. antiquissima, Tem um castello com 15 tor- 
res, de cantaria, tudo arruinado, e uma torre com 
seu relogio. Dentro do castello ha una notavel 
cisterua de cantaria, com muito boa agua. Foi 
pov. romana, gothiea e arabe. Com as guerras 
que os irmãos D. Thedon (Teudo ou Thedo, Ra- 
mirese D. Rauzendo Ramires, filhos de D. Ier- 
migio Albazar Ramires e de D. Dordia Ozores, 
fizeram por estes sitios, desde 1030, aos moiros, 
estes abandonaram as suas povoações da margem 
esquerda do Douro, pelo que, 100 annos depois, 
em 1130, D. Affonso Henriques e sua mãe D. 
Thereza, acharam esta villa deserta, e a deram 
a D. Fernão Mendes de Bragança e a seus filhos, 
que em 7 de julho d'esse auno a povoaram, dan- 
do lhe foral com o nome de cidade. Consta que 
no tempo dos romanos foi praça de guerra, e um 
dos seus prineipacs presídios, o que provam as 
muitas medalhas romanas, de ouro, prata e cobre, 
que no seu eastello e visiuhanças se tem encon- 
trado. Parece, porém, ser esta pov. mais antiga 
que o dominio dos romanos ua Lusitania, porque 
já no tempo d'elles se chamava Nauman, palavra 
da antiga lingua hispanica, que significa cidade 
ou povoação fortissima, edificada sobre rochedos 
esearpados. Não era só a este castello que se 
dava o nome de Naumam. No testamento de 
D. Flamuta (D. Chama em portuguez) feito em 
960, dava-se o mesmo nome a varias fortalezas 
edificadas sobre rochedos, o que se vê ser este 
nome generico. N'aquelle testamento se desi- 
gnam eom o titulo de Naumans os eastellos de 
Longobria (Longroiva), Pena de Dono (Pencdo- 
no), Semorzelle (Sernancelhe) e outros; e Numão, 
parece, que era assim chamado por excellencia. 
No referido foral de D. Feruão Mendes de Bra- 
gança expressameute se diz Civitate Nomam, 
cognomento Monforte, o que prova que Monforte 
era synonymo de Naumam. Este foral foi confir- 
mado em Quintella em outubro de 1217, e depois 
em Trancoso, em 27 de outubro de 1285, por el 
rei D. Diniz, que reedificon e ampliou muito as 
antigas fortificações, ou seguudo alguns escripto- 
res, mandou coustruir tudo de novo, aprovcitan- 
do os matcriaes das obras moiriscas, O mesmo 
mouarcha na confirmação do antigo foral deu-lhe 
a categoria de villa, conservando-lhe o nome de 
Monforte. Até ao fim do seculo xn foi-lhe dado 
indistinetamente este nome ou o de Numão. De- 
pois começou a decair a pov., a prosperar o lo- 
gar de Freixo, e principiou a chamar-se a cste 
logar Freixo de Numão (V. Portugal, vol. III, 
pag. 614), tomando por armas uma mão esteudi 
da ao alto, debaixo de uma eorôa imperial, entre 
um N e um E, que quer dizer Nemão, seguudo 
afirma Pinho Leal, no vol. VI do Portugal anti 
go e moderno, pag. 179. Sustentam alguns escri- 
ptores, 6 o povo d'estes sitios, que Numão é cor- 
rupção de Numancia, e que está edificada a vil- 
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la sobre as ruinas d'esta cidade. No referido vol. 
Vi já citado diz Pinho Leal: «Quatro são as opi- 
niões que ha, com respeito å situação de Nu- 
mancia.—1.* diz que esta cidade era onde hoje se 
vê o castello de Numão— a 2." diz que era a ci- 
dade hoje chamada Zamóra —a 3.º diz que era a 
actual cidade de Sória—a 4.º sustenta que era no 
sitio onde agora está a pequena aldeia chamada 
Puente de Garay, pouco acima de Sória. Note- 
mos, porém, que nas Hespanhas houve tres cida- 
des com o nome de Numancia. A 1.º foi a auti- 
quissima e famosa, pela resistencia que fez aos 
romanos, preferindo os seus habitantes morierem 
(como os de Sagunto) à capitularem, e pelo que, 
conseguindo o grande Seipião conquistal-a, a ar- 
razou pelos fundamentos. Orosio, no Livro 15.9, 
cup. 7.º, dos Arevacos, sitúa esta cidade na raia 
da Celtiberia uo paiz dos arevacos, ou muito 
proximo d'elles, e da mesma raça. Rotugenes 
Numantiuo, dizia a estes povos — Numantinis con- 
saguineis ipsorum opem ferre nom recusarent— 
(que não recusassem dar soceorro aos uumantieos 
seus parentes). Estava perto da cidade de Ter- 
mes ou Thermes, segundo diz Appiano, e eonfina- 
va com o paiz dos lusões. Tambem estava proxi- 
mo dos vacceos, como diz Orosio. Junto a Nu- 
maneia passava o rio Douro, e a cidade estava 
edificada sobre um outeiro; O seu territorio era 
cortado por dois rios, e os numantinos navega- 
vau pelo Douro; e estava cereada de montanhas. 
Isto consta dos eseriptores citados. À 2.º Numan- 
cia, tambem era uma cidade muito antiga, e já 
existia no tempo de Strabão, de Ptolomeu, e do 
imperador Antonino Pio; pois todos elies a men- 
cionam, mas era mais moderna do que a 1.2.— 
pois sendo esta arrazada por Scipião, não podia 
ser a segunda, visto que este famoso capitão, vi- 
veu muitos annos antes d'aquelles tres escripto-- 
res. Plinio, que tambem fala de Numaneia, eer- 
tamente allude a esta 2.º, pois lhe dá as seguin- 
tes econfrontações: Estava a 25 leguas de Zara- 
goça, entre Voluce e Augustobriga, no caminho 
de Astorga para Zaragoça, pela Cantabria. As- 
sim mesmo a maream Strabão e o Itiucrario de 
Antonino. À 3.2 Numancia é a actual cidade de 
Zamora, o que se prova pela divisão dos bispa- 
dos de Hespanha, feita pelo rei Wamba. D'estas 
tres confrontações, facilmente se collige que as 
da primeira quadram perfeitamente em tudo com 
as da actual villa de Numão; porém o padre D. 
Jeronymo Contador de Argóte, nas suas Memo- 
rias de Braga, é de opirião que seja a terceira; 
e esta opinião seguem outros eseriptores, que se 
fundam ua circunstancia de não passar por es- 
tes sitios, nem mesmo por territorio algum das 
duas Beiras, o rio Tejo. Se fôsse só esta a obje- 
eção, cstava destruida pelos fuudamentos ; por- 
que ninguem disse, senão por ignorancia, ou por 
erro de copia, que o Tejo confluia aqui com o 
Douro. O rio que passa perto de Numão, juntan- 
do-se a pouca distancia com o Douro é o Teja 
(ou Tera) que nasce nas visinhanças de Ceda- 
vim, e entra na esquerda do Douro, pouco acima 
de Numão.» Depois d'algumas considerações, 
continúa Piuho Leal. «Não quero dizer, com tu- 
do quanto fica ponderado, que era aqui iucoutes- 
tavelmente o assento da heroiea Numaucia; mas 
é certo que muitas circumstaucias coucorrem 
para o suppôrmos, com bous fuudameutos. Nem 
se diga que, pelo seu pouco ambito, não podia 
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em tempo algum ter sido isto considerado como 
cidade. Todos sabem, que antigamente, e ainda 
no tempo do nosso conde D. Heprique, se dava 
o nome de cidade, a uma circumscripção ou co- 
marca qualquer; e muitas vezes a um simples 
castello. Se Numão é a antiga Numancia, tam- 
bem esta não era mais para o N ou para 0 S— 
mais x0 E ou ao O; mas no mesmo logar da 
actual —porque é aqui que se teem descoberto as 
antiguidades romanas, acima citadas, e a quan 
tidade prodigiosa de sepulturas que sc tem en- 
contrado n'este monte, induzem a crer que os 
romanos aqui permaneceram por longo tempo, e 
cutão, é obvio que elles reedificaram a cidade, 
ao menos eim parte. Finalmente, fôsse ou deixas- 
se de ser aqui a nobilissima Numancia, é incon- 
testavel que este monte foi occupado por uma 
importante e antiquissima cidade romana, á qual 
se não conhece outro nome: mesmo porque o no- 
me de Nawnam quadrava perfeitamente á actual 
Nuindo, assim como lhe quadra o de Monforte, 
porque tambem era nomeada, e que vinha a ser 
a mesma cousa.» No termo d'esta villa está si- 
tuada a importante quinta do Vesuvio, onde ha 
annos foi dado um banquete aos congressistas da 
imprensa estrangeira. E' hoje propriedade do sr. 
consclheiro Wenceslau de Lima, Numão foi do 
antigo conc. de Freixo de Numão, que se extin- 
guiu em 1855; pertence á 2.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 12, com a séde em Trancoso. 

Numaria. Sciencia que tem por objecto o es- 
tudo das moedas e das medalhas. V. Numisma- 
tica. 

Numba. Ilha do archipelago de Cabo Delga- 
do, na prov. de Moçambique, Africa Oriental 
Tem algumas collinas de cêrca de 120 m. d'al- 
titude. 

Numismatica. Sciencia que tem por objecto 
o estudo morphologico e interpretativo das moe- 
das; morphologico porque as moedas bão de apre- 
ciar-se quanto ao seu metal, ao seu aspecto, ás 
suas figuras, signaes e lettreiros; interpretativo, 
porque tem de se dar razão de tudo o que o es- 
tudo morphologico revelou nas moedas. O termo 
numismatica vem do latim numisma, palavra ti- 
rada d'outra grega, que significa lei, valor legal. 
Até o seculo xvni não se encontra nos autores 
portuguezes termo especial que designe a scien- 
cia das moedas. Do segundo quartel d'esse secn- 
lo em deante encontra-se, além do referido, Ico- 
nologia wummaria, Nummaria, -Numismalogia, 
Numismatographia c Numismatologia. João Pedro 
Ribeiro preterden, nas Reflexões historicas, 
Coimbra, 1835, I, n.º 405, e nas Dissertações 
chronologicas e criticas, tomo 1V, parte I, pag. 
2, estabelecer difierença entre Numaria e Nu- 
mismatica, entendendo se pela primeira o estudo 
das moedas, 6 pela cana o estudo das meda- 
lhas, mas os autores inodernos não distinguem 
nem consideram independente o estudo d'umas 
do das ontras. Prevaleceu portanto Numismotica, 
por lhe corresponderem termos analogos noutros 
paizes. À numismatica oceupa-se das moedas, das 
medalhas e de diversos objectos monetiformes, taes 
como contos para contar, senhas, tentos, e até 
condecorações, ou tveneras, veronicas religiosas, 
ete. A numismatica divide-se: em geral e espe- 
cial. A numismatica geral trata da nomenclatura, 
da importancia da sciencia, das phases histori- 
cas por que esta tem passado, da bibliographia, 
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da origem da moeda, do fabrico d'esta e da natu- 
reza das substancias empregadas, da fórma das 
moedas, do direito da emissão, da apreciação do 
merito artistico, das degenerações que as moe- 
das pódem sofrer, da classificação das moedas, 
do modo de distinguir as falsas das verdadeiras, 
do modo de organisar e catalogar collecções, de 
conscrvar as moedas, ete. A numismatica especial 
trata de determidadas moedas, de um Estado, de 
um principe, de uma corporação, de uma epoca. 
Para realizar o seu intento, a numismatica tem 
de soceorrer de variados conhecimentos colhidrs 
na geographia, na historia universal, na historia 
monetaria, na paleographia, na philologia, na 
epigraphia, na heraldica, na ethnographia, na 
mythologia, na hierologia, na teehnologia mo 
netaria, ete. Reciprocamente a numismatica 
presta auxilio valioso a muitas sciencias. A ni- 
mismatica póde considerar-se uma sciencia auto- 
noma e não simplesmente um ramo da archeolo- 
gia, porque tambem estuda as medalhas dos tem- 
pos modernos, embora as moedas de maior valor 
historico sejam as dos tempos passados. À nu- 
saismatica, tanto nas medalhas como das moedas, 
tem termos teehnicos cssenciaes que abonam a 
unidade da sciencia, Entre elles, anverso e rever- 
so, como que se pódem traduzir em pagina da 
frente da mocda ou medalha e pagina do verso. 
Circuito granulado, serrilha, cte. Exerg», bordo, 
inscripção, legenda, ete. teem todos accepções es- 
peciaes, que vão indicadas nos respectivos arti- 
gos (V. esses nomes). || Bibliographia: Objecto da 
Numismatica, por José Leite de Vasconcellos, no 
Archeologo Português, vol. I, pag. 305, Lisboa, 
1595. || Sobre as moedas principalmente, V. Moe- 
da, e sobre as medalhas. V. Medalha. || A'cêrca 
do ensino da numismatica. V. Aula de numisma- 
tica, no vol. I, pag. 861. || Carta sobre numismati- 
ca, por I). Thomaz Caetano do Bem, no tomo Il 
das snas Memorias historicas. li Descripção geral 
e historica das moedas cunhadas em nome dos reis, 
regentes e governadores de Portugal, por À. C. 
Teixeira de Aragão, Lisboa, 1874. De pag. 123 
a 133 no tomo I traz uma desenvolvida enume- 
ração de obras e autores numismatas, sur cons- 
tituem uma bibliographia completa até áquelle 
anno. || Catalogo das moedas da India e Africa 
Portuguezas que possue o Museu Municipal do 
Porto, por Manucl Joaquim Pereira, Porto, 1901. 
| Numismatica Indo-Portugueza, por Manuel Joa- 
quim de Campos, no Boletim da Sociedade de 
Geographia, de Lisboa, 1901. || Numismatica da 
India Portugueza, estudos de José Maria do Car- 
mo Nazareth, Nova Gòôa, 1896. || Numismatica 
portugueza, por Tito de Noronha, Porto, 1872. 
Nuncio. Prelado encarregado de representar 
o papa juuto d'um governo. Primitivamente, to- 
dos os representantes enviados pelos papas ás 
differentes partes da christandade, cbamavam se 
legados. Desde o seculo xv1 este titulo é reserva- 
do aos cardeaes que o papa encarrega de mis- 
sões extraordinarias e solemnes, e nuncios desi- 
guam habitualmente os prelados que o represen- 
tam, d'uma maneira ordinaria e seguida, junto 
dos principes e dos governos catholicos. São sem- 
pre revestidos de caracter episcopal. O papa 
acredita os dando-lhes uma bolla que contem o 
enunciado dos seus poderes. Os differentes pro- 
tocolos das nações catholicas egualam-nos aos 
embaixadores, e reconhecem-lhes a precedencia 
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sobre todos os membros do corpo diplomatico. 
Quando o papa possuia os Estados da Egreja, re- 
presentavam-u'o a um tempo como soberano tem- 
poral e como chefe da Egreja. Desde 1870, a sua 
missão é toda espiritual: consiste prineipalmen- 
te em dirigir as negociações que dizem respeito 
à nomeação dos bispos c as informações canóni- 
eas sobre os candidatos propostos pelos governos. 
Servem egualmente de intermediarios offieiosos 
entre cstes ultimos e a Santa Sé, nos eonflietos 
que pódem suseitar-se entre as autoridades es- 
piritual e temporal. Quando um nuneio é exone- 
rado das suas funeções pelo papa, não apresenta 
ao governo junto do qual está acreditado as suas 
eartas de exoncração, mas o cardeal “secretario 
de Estado aununcia a sua partida, por despacho 
partieular, ao ministro dos negoeios estrangeiros. 
As prerogativas dos nuncios fôram definidas, no 
espiritual, pelo breve de Pio VI ao areebispo 
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as regulamentos dos tratados de Vicuna, de 
1815. 

Nundem. AfMuente do rio de Parodá, que fór- 

ma com o de Sanguem c rio de Rachol, no cone. 
| de Quepem, India. || Pov. do coue. de Sanguem, 
Novas Conquistas, no distr. e arceb. de Gôa, In- 
dia. 

Numelhe. Pov. na freg. de S. Pedro. de Athei, 
conc. de Mondim de Basto, distrieto de Villa 
Real. 

Nunes. Familia, cujas armas são: Eseudo di- 
vidido em palas; na primeira, de prata uma pa- 
la azul; na segunda, de vermelho, um leão de 
ouro entre quatro merletas de ouro; timbre, o 
leão do eseudo. 

Nunes (Alvaro). Medieo que viveu no sceulo 
xvi. Era natural de Santarem, sendo filho de 
Luiz Nunes. Tinha fama de ser um grande pro- 
fessor de Medicina. O arehiduque Alberto d'Aus- 
tria, quando entrou cm Lisboa como governador 
do reino em nome de Filippe II, de Castella, 
elegeu-o medieo da sua camara, e eom elle foi 
= para Flandres, eom o titulo de physieo-mór, na 

oceasião em que foi nomeado governador d'a- 
quelle estados. Alvaro Nunes era muito versado 
nas linguas latina e grega, em philosophia, cirur- 
gia, mathematiea e historia. Fal. em Anvers. 
Leizxou publicada uma obra em latim, sobre a 
eura das feridas. 

Nunes (Ambrosio). Medico, que nasecu em 
Lisboa em 1529, onde tambem fal. a 11 de abril 
de 1611. Era filho de Leouardo Nunes, physi- 
co-mór, fidalgo da Casa Real, cavalleiro profes- 
so da ordem de Christo, e de D. Leonor Coronel 
Foi cavalleiro da ordem de Christo, sendo muito 
estimado por D. João HI, que o mandou estu- 
dar medicina na Universidade de Coimbra, sus- 
tentando-o com largo estipcndio, até que tomou 
c grau de doutor n'essa faculdade. Passando de- 
pois a Hespanha, esteve em Salamanca, onde 
foi logo provido n'uma cadeira de medieina, na 
qual se conservou 20 annos. Começando a-adoe- 
cer, deixou a regeneia da cadeira, mas a repe- 
tidas instancias dos moradores de Madrid e de 
Sevilha, oecupou-se a exereer a elinica com mui- 
ta felicidade e reputação. Regressando depois a 
Portugal, el-rei o nomeou medico da sua eamara 
e cirurgião-mór. Esereveu em eastelhano a se- 
guinte obra: Tratado repartido en cinco partes 
principales, que declaram el mal que significa este 
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nombre «peste» con todas sus cousas y senales, pro- 
gnosticos y indicativos del mal, con la preservan- 
cia y cura, que en general y particular se deve 
hazer, Coimbra, 1648. Esereveu na lingua lati- 
na: Commentarios aos aforismos de Hypocrates. 

Nunes (Antonio). Eseriptor, commendatario 
do hospital de Santo Espirito em Italia, e admi- 
nistrador da commenda chamada Alexandrina, 
que vagou por morte de scu irmão João Nunes, 
religioso da mesma ordem. Voltando a Portugal, 
fal. em 1671. Era natural de Beja. Escreveu em 
italiano: Diario da misericordia de Deus e Con- 
xolo da alma christã, obras que se publicaram em 
Milão em 1666. 

Nunes (Antonio Alberto). Estatuario, professor 
da segunda cadeira de desenho c modelação de 
ornato, na Academia Real de Bellas Artes. N. 
em Aleantara em 1838, sendo filho de João Pau- 
lo Nunes e de D. Eseolastica Maria Freire. Es- 
tudou desenho ua Academia Real de Bellas Ar- 
tes, dedieando-se a entalhador em madeira, que 
eultivou com muita distineção, exceutando apre- 
eiaveis trabalhos para o paço d'Ajuda e para o 
falleeido rei D. Fernando. A sua bella disposi- 
ção para a arte o levou a estudar a grande es- 
eulptura, e para esse fim entrou como Giseipulo 
no atelicr do eseulptor Calmels, em Lisboa, 
apresentando o seu primeiro estudo, Amor da 
patria, na exposição de 1868 da Sociedade Pro- 
motora de Bellas Artes em Portugal, onde obte- 
ve o premio de medalha de prata. Este estudo 
foi uma revelação, e a nobre duqueza de Palmel- 
la, ha poneo falleeida, foi sabedora do valor do 
novo artista, iuteressou-se muito por elle, e su- 
bsidiou-o para que pudesse proseguir uos seus 
estudos, tanto em Portugal como no estrangeiro. 
O sr. Antonio Alberto Nunes partiu então para 
Paris em 1570, d'onde regressou em 1873. A epo- 
ea em que permaneceu em Paris não foi das mais 
favoraveis; dava-se a guerra franeo-prussiaua, 
seguida de luetas civis em Paris, que muito pre- 
judiearam a grande eidade, ereando as maiores 
difliculdades para os seus habitantes, paralysan- 
do o commereio em geral e todos os ramos de tra- 
balho, epoea em que Paris sentia escassearem-se- 
lhe os reeursos. Comtudo, o artista portuguez 
conseguiu estudar no atelier do grande estatua- 
rio Eugenio Guillaume, seudo auxiliado pelo mes- 
tro d'uma fórma verdadeirameute paternal. Em 
1870 e 1872 obteve novas medalhas de prata 
nasexposições da Sociedade Promotora de Bellas 
Artes em Portugal,e cm 1871 foi premiado com a 
medalha de tereeira classe na exposição nacional 
de Bellas Artes de Madrid. No eoncurso publico 
para o monumento ao duque da Tereeira foi elas- 
sifieado em segundo logar, pelo que teve o premio 
de 4005000 réis. No monumento aos Restaurado- 
res é sua a estatua do Genio da Independencia, 
notavel obra d'arte. A Academia Real de Bellas 
Artes de Lisboa, em couferencia de 19 de abril 
de 1874, o nomeou aeademico de merito, e no 
anno seguinte, 1875, lhe confiou interinameute a 
regeneia da cadeira de desenho do segundo © 
tereeiro aunos do curso geral de desenho, que 
desempenhou até 1881, sendo n'esse mesmo anno 
por decreto de 22 de março, nomeado professor 
da quarta cadeira auxiliar de esculptura deco- 
rativa. 

Nunes (Antonio Joaquim). Compositor, orga- 
nista e piauista, que viven no fim do sceulo xyni 
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e principio do xx, Esteve algum tempo cm Lis- 
boa e pertenceu 4 irmandade de Santa Cecilia, 
indo em 1800 para o Porto, onde sc estabeleceu. 
Foi autor de um hymno constitucional que se 
canton no theatro de S. João em 1226, e de uma 
Cantata patriotica, que n'esse anno se executou 
tambem uo Porto, no mesmo anno, nos festejos 
celebrados pelos moradores da rua de Santo An- 
tonio, quando áquella cidade chegou a noticia 
do juramento da Carta Constitucional. A letra 
do bymno cantado no theatro de S. João era de 
J. N. Gandra. Compoz diversas modinhas, que 
corriam manuscriptas. 

Nunes (D. Augusto Iiduardo). Arcebispo de 
Evora. N. em Portalegre a 31 de março de 1349, 
sendo filho de José Maria Nunes c de D. Hele- 
na Rosa Nunes. Ficando orphão aos 8 annos de 
edade, foi eutregue aos cuidados de scu tio pa- 
terno, o P. João Raphacl Nuucs, que o cducou, 





D. Augusto Eduarão Nunes 


auxiliado por uma caridosa senhora, D. Marian- 
na Candida Pereira da Silva. Estudou instrucção 
primaria no collegio de Campolide, e o primeiro 
anno dos lyecus no collegio da Conceição, diri- 
gido por Feliciano de Paula Ferreira da Costa 
Em setembro de 1+62 foi admittido no semiua- 
rio patriarchal de Santarem, onde cursou os res- 
tantes preparatorios e as aulas theologicas do 
curso superior em 5 annos, que completou em 
1871. Nos exames de preparatorios obteve 5 ap- 
provações com distineção e 3 com louvor. No 
curso thcologico obteve cem todos os annos a 
qualificação litteraria de muito bom. Prégou o 
primeiro sermão, excrcicio escolar, em 1359. Re- 
cebeu ordeus de sub-diacono em 23 de setembro 
de 1871, de diacono em 23 de dezembro do mes- 
mo anno, c as de presbytero a 25 de maio de 
1872. No dia seguinte cantou a sua primeira 
missa no seminario dos Ingiezinhos, de Lisboa, 
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tendo por presbyteros assistentes scu tio o P. 
João Raphael Nunes, já mencionado, c o conego 
Carlos Joaquim Martinho Calderon. Orou o P. 
Duarte do Rosario, que fôra condiscipulo do. 
celebrante. No seminario de Santarem exerceu 
os cargos de archivista, secretario, thesoureiro 
e ainda outros, sendo tambem professor de li- 
turgia; exoncrouse depois de todos os cargos 
para se matricular na Universidade de Coim- 
bra, onde fez exame de Physica, Chimica e In- 
troducção & Historia Natural, que lhe faltava 
para asua matricula na faculdade de Theologia 
que realison em 1871, sendo approvado com dis- 
tineção. Completou o respectivo curso em 1879, 
obtendo premio em todos os annos, obteve tam- 
bem approvação plena nos exames de grego, he- 
breu e allemão. Em dezembro de 1876 recebeu o 
diploma de socio effectivo do Instituto de Coim- 
bra, e cm outubro de 1379 foi-lhe confiada pelo 
bispo-conde a direcção espiritual do seminario 
de Coimbra. A 22 de janciro de 18:0 fez acto 
de licenceado, e nos dias 18 e 19 de novembro 
do mesmo anno defendeu theses perante o curso 
docente da faculdade de Theologia, que o admit- 
tiu ao grau de doutor, que lhe foi conferido a 19 
do mez de dezembro seguiute. No seminario re- 
geu diversas cadeiras de sciencias ecelesiasti- 
cas, desde 15 de dezembro de 1880 até ser ele- 
vado ao cpiscopado. Foi despachado lente subs- 
tituto de Theologia em 2 de junho de 1881, e 
promovido a cathedratico a 20 de setembro do 
mesmo anro. Exerceu o cargo de provedor da 
Misericordia de Coimbra de 1483 a 1834, e des- 
empenhou outras commissões de serviço publico, 
como a de presidente do jury de exames de ins- 
trucção sceundaria no lyceu da mesma cidade. 
Ao mesmo tempo exercia com assiduidade o seu 
ministerio sagrado, já no pulpito, já no confes- 
sionario, e ia preparando os materiaes para uma 
obra theologica, que mais tarde publicou, e dis- 
cursava nas academias philosophieas institui- 
das pelo bispo-conde de Coimbra em honra de 
Santo Thomaz de Aquino, e escrevia artigos pa- 
ra jornaes seientificos, litterarios e religiosos, 
como o Instituto, Itevista de Theologia, as Insti- 
tuições christãs, ete. Por carta régia de 21 de ou- 
tubro de 1394 foi pelo real padroeiro apresenta- 
do arecbispo-coadjutor de Evora com futura suc- 
cessão; no consistorio secreto de 31 de novem- 
bro seguinte foi pelo papa Leão XII preconi- 
sado arcebispo titular de Perga, e deputado pa- 
ra a indicada coadjutoria. Em 4 de janeiro de 
1855 recebeu a sagração episcopal das mãos do 
nuncio cardeal Vanutelli, na cgreja das Salesias, 
em Belem, seudo os prelados assistentes: 0 ar- 
ccbispo bispo do Algarve e o bispo de Bethsai- 
da. Deu entrada em Evora a 17 do mesmo mez, 
sendo recebido festiva e respeitosameute pelas, 
autoridades, funecionarios, pessoas de distineção 
c grande coneurso de povo. No dia seguinte as- 
sumiu o governo do areebispado, por estar nu- 
sente o arcebispo D. José Antonio Pereira Bilha- 
no, c impossibilitado pclas suas enfermidades e 
avançada edade. No acto de tomar posse do seu 
cargo pronuneiou na sé cathedral uma breve al- 
locução, e desde então tem prégado numerosos 
sermões, tanto na sé em quasi todas as quares - 
mas c em algumas solemnidades da Semana San- 
ta, como em outros templos, e na capella do Paço 
Archiepiscopal na festividade annual da consa- 
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ão do mez de Maria. Tem sido incansavel nos 
cres do scu cargo; promoveu uo seminario 
diocesano melhoramentos litterarios, moraes e 
matcriaes, compativeis com a escassez dos sens 
recursos; estabcleceu o internato das aulas de 
preparatorios, etc. Além de celebrar de pontifi- 
“cal nos dias mais solemnes e de conferir ordens 
sacras com muita frequencia, tem sempre ofti- 
ciado em todas as solemnidades da Semana San- 
ta. Para commemorar o jubilen sacerdotal do 
papa Leão XIII, abrin na archidiocese uma sub- 
seripção publica com o fim do crear no semi- 
nario um premio denominado Leão XIII. O qua- 
dro capitular, que apenas contava 1 dignidade 
e 3 conegos, nenhum dos quaes exercia o magis- 
terio, em 1891 já contava 3 dignidades e 7 co- 
negos, sendo 3 d'estes professores de sciencias 
ecclesiasticas no seminario. O edificio do Paço 
Archiepiscopal foi reformado e melhorado, a 
instancias suas. Em abril de 1289 assistiu às 
sessões do Congresso Agricola reunido em Evo- 
1a, e proferiu um discurso na primeira sessão, 
evidenciando a protecção que a Egrcja Catholi- 
ca tem sempre dispensado á agricultura c aos 
legitimos interesses temporaes dos povos. Em 
22 de maio do mesmo anno pronunciou uma âl- 
locução na solemno distribuição de premios ás 
meniuas das diversas escolas de Evora, festa 
que se realison no Palacio de D. Manuel sob a 
presidencia dos duques de Bragança, então o 
fallecido rei D. Carlos l c a a senhora D. 
Amelia. D'accordo como cabido promoveu exc- 
quias solemnes na sérpor alma d'el-rei D. Luiz I, 
em 13 de novembro de 1889, e recitou a oração 
funebre, que se imprimiu, e foi muito apreciada. 
Em 18 de setembro de 1890, pelo fallecimento do 
arcebispo D. José Antonio Pereira Bilhano, suc- 
| cedeu na cadeira archiepiscopal de Evora. Em 10 

de janeiro de 1391, a convite d'um grupo de sc- 

nhoras da nossa primeira sociedade, pronunciou 

um notavel discurso na cgreja da Encarnação, de 

Lisboa, ástropas expedicionarias a Moçambique, 

a que assistiram as pessoas reaes. Egualmente, 

em dezembro de 1909, veiu a Lisboa pronunciar 

a oração funebre nas exequias por alma da duque- 





za de Palmella, na egreja de S. Domingos. As | 


suas principaes publicações, além d'este discurso, 
e o acima citado no Congresso Agricola, são: 
Ecclesiae Catholicae Munus Sociale, dissertação 
para o dontoramento; Socialismo e Catholicismo, 
ensaio critico sobre as soluções da questão so- 
cial; Theologiae Fundamentalis Compendium. Os 
seus sermões são numerosos, e se todos se im- 
primissem formariam alguns volumes. 

Nunes (Braz). Artista gravador do seculo 
xvu. E’ esta a assiguatura que figura por baixo 
das estampas dos frontispicios da Ethiopia 
Oriental, de fr. João dos Santos, e do Itinerario 
e India por terra, dc fr. Gaspar de S. Bernar- 

ino. 

Nunes (Claudio José). Escriptor, poeta c de- 
putado. N. em 1831, e fal. em Bemfica a 5 de ou- 
tubro de 1815. Era filho de lavradores, « teve 
uma educação bastante modesta, possuia, po- 
rém, incoutestavel talento e grandes qualidades 
de estudo, que lhe fez recnperar em pouco tem- 
po os annos perdidos, não tardando a ser consi- 
derado um homem de alto valor. Entrando na po- 
litica filiado no partido progressista historico, 
foi cleito deputado em 1862, onde muito se evi- 
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denciou notavelmente, pronunciando na ques- 
tão que se ventilava ácêrca das irmãs de cari- 
dade franeczas um discurso eloquentissimo, que 
fazia esperar que clle fôsse uma das glorias do 
parlamento. Cêdo, porém, começou a estragar-sc- 
lhe a saude, e uma affecção cardiaca tornou-lhe 
impossivel proseguir nos debates parlamentares. 
Publicára apenas até então um folheto de cou- 
siderações politicas, intitulado Verdades amar- 
gas, e ninguem suppunha que clle fôsso poeta, 
quando em 1873 publicou um volume de poesias, 
quo fôran muito apreciadas, com q titulo de 
Scenas contemporaneas. Começava a tornar-se 
conhecido, como escriptor e como poeta, quando 
falleccu repentinamente, na edade de 44 annos. 

Nunes (Domingos). Pintor do seculo xvit, que 
acompanhou o pintor e architecto Igacio de 
Oliveira Bernardes a Roma em 1720. 

Nunes (P. Domingos). Jesuita. N. em Idanha 
em 1644, fal. a 30 de abril de 1713. Era filho de 
Marçal Nunes Leitão e de Maria Nunes Zara- 
fana. Entrou na Companhia de Jesns, aos 13 au- 
nos do edade, no collegio de Coimbra, a 28 de 
julho de 1657, e foi mestre de humanidades, rhe- 
torica, philosophia e theologia em Coimbra, e 
lente de prima em Evora, onde recebeu o grau 
de doutor a 20 de junho de 183. Foi reitor dos 
collegios de Lisboa, duas vezes, e de Coimbra, 
preposito da casa professa de S. Roque, de Lis. 
boa, provincial e qualificador do Santo Officio. 
Escreveu em latim uma Regra de viver honesta- 
mente, que se imprimiu em 1696. 

Nunes (Fr. Francisco). Pintor, natural dc 
Evora, onde vivia pelos annos de 1600. 

Nunes (Henrique). Judeu que se tornou tris - 
temente celebre, por ter atraiçoado os seus ir- 
mãos e ser um dos scus mais implacavcis pcrsc- 
guidores. Era natural de Borba. Foi criado do 
inquisidor hespanhol Lucero, e de criado passou 
a espião de D. João III, que lhe dera o sobre- 
nome de Kirme-Fé. Este homem convertera-sy 
ao clristianismo, mas fingiu que o fizera força- 
do, e assim entrava no seio das familias conver- 
tidas, essas verdadeiramente à força, cspreitava 
o seu viver intimo, tomava conhecimento das pra- 
ticas judaicas que elles continuavam a seguir no 
segredo do seu viver domestico, e denunciava 
tudo ao fanatico sobcrano. Henrique Nunes per- 
corria o paiz, esquadrinhando tudo, quando em 
Olivença ou em Evora os judens perceberam fi- 
nalmente que o seu antigo irmão de crenças não 
era mais do que um espia. Teve Henrique Nuncs 
o presentimento de que estava descoberto, c tra- 
tou de se pôra salvo em Hespanha; mas os ju- 
deus traidos não se resolviam facilmente a lar- 
gar de mão a sua vingança, e dois dos mais exa- 
cerbados o seguiram, passaudo à fronteira, e 
fôram apanhal-o a Valverde, no termo de Bada- 
joz, onde o cozeram a punhaladas. Este assassi- 
uio, se uão era uma quasi legitima represalia, 
era uma imprudencia terrivel para os judeus na 
situação em que se encontravam. Aproveiton-se 
o facto para se exacerbar mais a colcra do povo 
contra o christãos novos; os assassinos, que eram 
Diogo Vaz de Olivença e André Dias de Vianna, 
soffrcram a pena ultima com iunauditos requintes 
de atrocidade. O espia, o traidor, o renegado 
Henrique Nunes, esse ponco faltou para que o 
não canonisassem como a bemaventurado mar- 
tyr. 
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Nunes (João). Mestre d'obras em Tanger, no- 
meado em 1574, por morto de Jorge Gomes. João 
Nunes fal. em 1607. 

Nunes (José Alberto). Pintor muito apreciado. 
N. no Porto em 1829, e cursou a Academia de 
Bellas Artes d'esta cidade, coneluindo os estu- 
dos em 1851. Esteve depois em Guimarães, on- 
de pintou grande numero de retratos e paineis, 
muitos dos quaes ainda existem. De Guimarães 
foi para Braga, continuando sempre no seu aeti- 
vo trabalho. Por fim fixou a residencia no Porto, 
c n'esta cidade morreu em 25 de fevereiro de 
1890. Foi um artista muito estimado. Era espe- 
cialmente retratista, e durante muitos aunos foi 
o pintor preferido das irmandades e dos estabe- 
lecimentos de beneficencia. Contam-se por cen 
teuares os retratos que pintou, muito apreciados 
sobretudo pela similhança. 

Nunes (José Jacinto). Bacharel formado em 
Direito pela Universidade de Coimbra, antigo 
deputado, advogado, jornalista, proprietario em 
Grandola, ete. N.em Pedrogão Grande a 25 de 
outubro de 1839. Destinado ao principio å carrei- 
ra ecelesiastica o internado no seminario de 
Coimbra, abandonou esse projeeto, e matriculou- 
se na Universidade na faculdade de Direito em 
1860, coneluindo a formatura em 1365. Dedicou- 
se em seguida á advocacia em Pedrogão Grande 
c depois em Lisboa, sendo sub-delegado do pro- 
curador régio u'um dos distrietos criminaes d'es- 
ta cidade. Em 1866 foi nomeado administra- 
dor do concelho de Grandola,e em 186% do de 
Torres Vedras, voltando depois novamente para 
o de Grandola. Em 1869 esteve, ainda como 
administrador de concelho, em Abrantes, mas 
tendo casado em Grandola, n'esse anno, foi fixar 
a sua residencia n'essa villa, onde desde 1870, 
tem oceupado quasi sem interrupção o logar de 
presidente da camara municipal. Em 1570 apre- 
sentou a sua candidatura, como deputado repu- 
blicano, pelo eireulo de Setubal, e mais tarde 
por acoum aa de votos, mas só em 1893 é que 
entrou no parlamento como um dos representan- 
tes da eidade de Lisboa. Entrou em todos os mo- 
vimentos do partido republicano, collaborou em 
quasi todos os seus jornaes, sendo effeetivo no 
Seculo e ua Democracia de que foi um dos fun- 
dadores, fez parte de todos os congressos do par- 
tido, chegando a ser preso por duas vezes, por 
factos que se relacionam com as suas crenças 
politicas. Escreveu: Descentralisação de Lisboa, 


Lisboa, 1870; Jeivindicações democraticas, Lis- | 


boa, 1886; Projecto de codigo administrativo, Lis - 
boa, 1894. 
Nunes (José Mathias). Coronel d'artilharia, 


do conselho do Sua Magestade, ministro de Es- | 


tado honorario, ajudante do campo honorario, 
antigo dircetor da Fundição de Canhões do Ar- 
seual do Exercito, ete. N. em Portel a 1 de julho 
de 1848, scudo filho de Mathias José Nunes e 
de D. Maria Candida da Cunha. Dos 7 aos 17 
annos de edade residiu em Moura, onde recebeu 
a primeira instrucção. Em 1865 veiu para Lis- 
boa, estudando aqui os preparatorios até 18b7. 
Assentou praça em artilharia em 13 de outubro 
de 1868, e seguiu o curso da Escola Polyteehnica, 
passando 1870 para a Escola do Exereito, termi- 
nando o curso da sua arma em 1812. Poi promo- 
vido a alferes em 15 de janeiro de 1873, a tenen- 
te em 6 de feverciro de 1575,a capitão em 10 
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| de outubro de 1878, a major em 13 de agosto de 
1590, a tenente-coronel em 27 de fevereiro de 
1846, e a coronel em 18 de junho de 1901. Tem 
desempenhado diversas ecominissões de serviço 
da arma a que pertence; fez parte da commissão 
encarregada de redigir o regulamento de tiro 
para armas portateis, e por convite do governo 
incumbido de assistir em 1850 ás manobras do 
nutono do exercito francez, e depois de ir á Alle- 
manha estudar os processos de regular o tiro nas 
baterias de costas, apresentou no ministerio da 
guerra os competentes relatorios. Serviu de aju- 
dante de campo do ministro da guerra José Joa- 
quim de Castro. Em 1901, sendo director da Fun- 
dição de Canhões do Arsenal do Exereito, tratan- 
do-se de se fundir a estatua do medico e profes- 
sor Sousa Martius, que se inaugurou junto da 
Eseola Mediea, no Campo dos Martyres da Pa- 
tria, em março d'esse anno, 0 sr, coronel Ma- 








Josó Mathias Nunes 


thias Nunes concorreu muito para o bello resul- 
tado d'aquelle trabalho. Estando filiado no parti- 
do progressista, foi ministro da guerra, no gabi- 
nete orgauisado pelo chefe d'esse partido, o sr. 
conselheiro José Luciano de Castro, em 27 de 
dezembro de 1905. O sr. coronel Mathias Nunes 
é ecommendador e grande oficial por serviços 
distinetos da ordem de S. Bento de Aviz; official 
da de S. Thiago c da Torre e Espada; possue as 
medalhas de ouro do bons serviços, e de prata 
de bons serviços ede comportamento exemplar. 
E’ gran cruz da ordem de Merito Militar de Hes- 
panha, oficial da de S. Mauricio e S. Lazaro de 
Italia, cavalleiro da Legião de Honra do França 
e da real ordem do Salvador da Grecia. Foi tam- 
bem um dos fundadores da Associação Proteeto- 
ra da Primeira Infaneia, instituto de beueficen- 
eia que tem prestado bons serviços. Collaborou 
nos jornaes: Galeria militar contemporanea, E'xer- 
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lar (Peninsula War), traduzida do profes- 
sor inglez Robinson, Lisboa, 1884. 

Nunes (P. Leonardo). Jesuita. N. na villa de 
S. Vicente, do bispado da Guarda, sendo filho 
de Simão Alvares e de Izabel Fernandes. Entrou 
na Companhia de Jesus no collegio de Coimbra 
a 6 de fevereiro de 1548,e saiu de Lisboa no 
dial de fevereiro de 1549na frota em que ia por 
governador do Brazil Thomé de Sousa, acompa- 
nhando o celebre P. Mannel da Nóbrega, junta- 
mente com os leigos Manuel Pircs, Diogo Jaeo- 
me e Vicente Rodrigues. O P. Leonardo Nunes 
foi para a capitania de S. Vicente, distante ao 
Snl da Bahia, como missionario. Conseguindo 
bom resultado das suas predieas, os referidos 
missionarios, convertendo muitas pessoas å fé 
ehristã, o P. Manuel da Nóbrega quiz mostrar a 
S. Ignacio de Loyola os grandes progressos obti- 
dos a favor da religião, mandou a Roma o P. 
Leonardo Nunes, para que elle o informassc de 
tudo quanto suecedera. Embareando n'nm navio, 
naufragou com outros muitos companheiros a 30 
de junho de 1534. Deixou duas cartas eseriptas 
de S. Vicente em 1551, dirigidas aos padres da 
provincia de Portugal, uma das quaes se impri- 
miu em Veneza em 1559, juntamente eom outras, 
traduzida na lingua italiana. A outra earta ficou 
inedita. 

Nunes (P. Manuel). Medico, que viveu nos fins 
do seeulo xvi. Éra natural de Lisboa. Foi pro- 
fessor da Universidade de Salamanca, e deixou 
publicada em latim uma obra sobre o Tacto. 

Nunes (Manuel). Da Companhia de Jesus, len- 
te de Prima e Theologia em Portugal; sendo en- 
viado ao Maranhão em 1659, missionou nos Ca- 
tingas e Topinambázes, e, por ser muito destro 
nas linguas d'estes selvagens converteu grande 
numero d'elles ao Christianismo. Ignoram-se as 
datas do seu nascimento e fallecimento. 

Nunes (Marcos). Mestre da charamela da ci- 
dade de Lisboa na primeira metade do seeulo 
xvi. À camara municipal sustentava uma eor- 
poração de eharamelciros. Marcos Nunes, em 
1628, obrigou-se a apresentar em todas as pro- 
cissões e actos publieos da cidade, uma banda 
de cinco charameleiros, pela quantia de 405000 
réis annuaes e moradia, conforme um documento, 
com a data de 10 de janeiro do referido anno, o 
qual vem transcripto nos Elementos para a his- 
toria do Municipio de Lisboa, por Eduardo Frei- 
re de Oliveira, tomo IX, pag. 216 e 217. Os cha- 
mados pretinhos de S. Jorge, que acompanham 
ainda hoje a proeissão do Corpo de Deus em 
Lisboa, tocando destemperadamente elarins, pi- 
fanos e tambores,não passam de ser um arremedo, 
bastante burleseo, das antigas charamelas Uma 
determinação tomada pelo senado, em 25 de agos- 
to de 171%, prohibia que nas charamelas das 
procissões fôssem homens pretos, porém o uso 
persistiu. Charamela era um instrumento de so- 
pro,a modo de trombeta direita, de certas ma- 
deiras fortes, com buracos, especie de flauta 
pastoril. | 

Nunes (Pedro). Cosmógrapho-môr do reino, | 
mathematico e astronomo, reconheeido, na phra- 
se dos seus biographos, como o maior geometra | 
que as Hespanhas teem produzido, e incontesta - 
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velmento um dos maiores que no seculo XVI flo- 
resceram na Europa. N. em Alcaeer do Sal, mas 
ha grandes duvidas ácórca dos anuos do nasei- 
mento » fallecimento, assim corno se ignora tam- 
bem os nomes de seus paes e a familia a que 
pertenciam. Nicolau Antonio, na Bibliotheca his- 
panica, tomo III, pag. 476, di como eousa ave- 
riguada e corrente ter elle nascido em 1492 e 
falleeido com 85 annos de edade em 1547. Fun- 
dados n'esta autoridade, é que, segundo se julga, 
varios escriptores estrangeiros que trataram de 
Pedro Nunes, seguiram a mesma opinião, eon- 
tando-se entre elles: Bailly, na Historia da As- 
tronomia Moderna, liv. IX, $ 24;Lalande, no Tra- 
tado da Astronomia, liv. Il, pag. 487; Bayle, no 
Diccionario; Weidler, na Historia da Astrono- 
mia, pag. 361; O Diccionario historico, critico 
c biblingraphico, Paris, 1822, tomo XX, pag. 362, 
etc. Innocencio da Silva, no Diccionario biblio- 
graphico, vol. VI, pag. 438, diz que nas memorias 
dos escriptores nacionaes dignos de eredito, nem 
cm documentos eoncernentes a Pedro Nunes que 
se conservam no Arebivo Nacional, se tem eu- 
contrado noticia alguma que autorise e coufir- 
me a veracidade d'aquellas datas. O que se ve- 
rifica é que vivia ainda em Lisboa em 1574. Pe- 
dro Nunes, estando a Universidade então em 
Lisboa, cursou humanidades, philosophia e me- 
dieina, recebendo n'esta faculdade o grau de dou- 
tor. Passou depois a Salamanea, para se dediear 
seriamente ao estudo das mathematicas,onde n'a- 
quella epoca se cultivava com mais ardor. El-rei 
D. João lIi lhe mandou ordem de voltar ao rei- 
no, para exereer aqui o magisterio, e nomeou-o 
cosmógrapho do reino por carta régia de 16 de 
novembro de 1529, encarregando-o de reger um 
eurso de artes na Universidade de Lisboa, eurso 
que effcctivamente regeu nos anuos de 1530, 1531 
e 1532, sendo nomeado em 1531 cosmógrapho-mór 
do reino. Depois da Universidade ter sido traus- 
ferida para Coimbra em 1537, instituiu-se a nova 
cadeira de mathematica, em 1544, em que elle 
foi provido por carta régia de 16 de outubro do 
mesmo auno, cadeira que regeu durante 18 annos, 
até ser n'ella jubilado por carta régia de 4 de fe- 
vereiro de 1562. Teve a honra de ter por disci- 
pulos o infante D. Luiz e seu irmão D. Henri- 
que, depois cardeal-rei, D. Sebastião e D. João 
de Castro, depois vice-rei da India. Serviu na 
casa do infante D. Luiz desde 15358 na qualidade 
de moço da sua camara, chegando a escudeiro 
em 1545, e a cavalleiro eom as competentes mo- 
radias em 15:5. Em 22 de dezembro de 1547 fez- 
se-lhe um accreseentamento nos seus veneimen- 
tos. Sendo jubilado eoutinuou a viver em Coim- 
bra com sua mulher, D. Izabel Tavares, de quem 
teve alguns filhos. Em 1557 passou-se um alvará, 
concedendo um bom emprego a quem easasse 
com alguma das filhas de Pedro Nunes. Em 1556 


já ellc possuia bens de fortuna que lhe permit- 


tiram comprar uus padrões de juro, à que se 
chamariam hoje inscripções, por 5158477 réis, 
que n'esses antigos tempos representavam uma 
quantia enorme. Em 11 de setembro de 1572 
el rei D. Sebastião o mandou vir para Lisboa por 
desejar telo a seu lado, augmentando lhe por 
isso o ordenado, visto ter de fazer despezas ex- 
traordinarias de transporte e de residencia. Em 
1574 ainda vivia n'esta cidade, como consta d'um 
alvará que se passou n'csse anno, ácérea da ques- 
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tão de sobrevivencia de sua tença. Pedro Nu- 
nes é uma das grandes glorias scientificas de 


Portugal. Os scus livros attestam os seus vastos 
conhecimentos e o scu poderoso talento mathe- 
matico. Seria talvez o mais motavel astronomo e 
mathematieo do seu seculo, se não tivesse exis- 
tidoo grande Copernico. Os seus livros sobre a 
arte de navegar provam bem que a navegação 
portugueza não era feita ao acaso e sem caracter 
scieutifico, como se tem propalado falsamente. 
Às perguntas de Martim Affonso de Sousa c as 
observações feitas por elle, os R teiros de D. 
João de Castro, as obras de Duarte Pacheco, 
tudo attesta o caracter seicntifico da navegação 
portugueza, e Pedro Nunes bem expressamente 
o declara, quando na dedicatoria que fez ao in- 
fante D. Luiz do Tratado de defensão da carta 
de marear, escreve o seguinte: «Ora manifesto 
é que estes descobrimentos de costas, ilhas e 
terras firmes não se fizcram indo a aecrtar, mas 
partiam os nossos mareantes mui ensinados e 
providos de instrumentos e regras de astrologia 
e geometria que são as cousas de que os cosmo- 
graphos hão de andar apercebidos, segundo diz 
Ptolomeu uo primeiro livro da sua Geographia 

Levavam cartas mui particularmente rumadas, e 
não já as de que os antigos usavam, que não ti 

nham mais figurados que doze ventos, e nave- 
gavam sem agulha.» Pedro Nunes foi um dos que 
mais contribuiram para que essas navegações 
tivessem um caracter scientifico. A multiplicida- 
de das edições das suas obras feitas quasi sem- 
preno estrangeiro, pelo menos as reedições, pro- 
va a anciedade com que o publico europeu dese- 
java conhecer os segredos das navegações por- 
tuguezas. Da escola de Pedro Nunes sairam tam- 
bem alguns cosmógraphos c mathematicos nota 

vcis, como Fr. Nicolau Coelho do Amaral, que 
veiu a ser substituto da cadeira de Pedro Nu- 
nes em Coimbra, Manuel de Figueiredo, que foi 
depois cosmógrapho-mór, e D. João de Castro, o 
celebre vice-rei da Indiae não menos celebre 
homem de sciencia. Bibliographia: Tratado de 
Sphera com a Theoria do Sol e da Lua. E’ o pri- 
meiro livro da Geographia de Claudio Ptolomeu 
Alexandrino. Tiradas novamente do latim em lin- 
guagem pelo doutor Pedro Nunes cosmógrapho d'el- 
rei D. João o terceiro d'este nome, nosso senhor. 
E accrescentados de muitas annotações e figuras 
por que mais facilmente se pódem entender. Item 
dois tratados que o mesmo doutor fez sobre a car- 
ta de marear. Em os quaes se declaram todas as 
principaes duvidas da navegação. Com as tabvas 
do movimento do Sol e sua declinação. E o Regi- 
mento da altura assim ao meio dia: como nos ou- 
tros tempos. Com privilegio real. Esta obra é ra- 
rissima. De Crepusculis liber unus. Item Allacen 
Arabis vetustissimi, de causis crepusculorum liber 
unus; o Gerardo Cremonense jam olim Lutinitate 
donatus, et per eundem Petrum Nonium denuo re- 
cognitus, Lisboa, 1542; Coimbra, 1571; tambem 
saiu em Basiléa, em 1563 c 1594. De Arte atque 
ratione navegandi libri duo, Coimbra, 1546; Ba- 
siléa, 15»6; tambem saiu em Paris, adornado com 
12 retratos de alguns poetas e philosophos illus- 
tres, e depois em Coimbra, 1573. De erratis Oron- 
tii Pinaei, Hegri Mathematicarum Lutetiae Pro- 
fessoris, cte., Coimbra, 1516; idem, láTI. Anno- 
tatio in extrema verb capitis de Climatibus Joan- 
mis de Sacrobosco, Veueza, 1562; idem, 1563; Co- 
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lonia, 1966; Paris, 1572; Anvers, 1582. Libro de 
Algebra en Arithmetica y Geometria, Anvers, 
1567; divide-se em tres partes, tende no princi- 


| pio uma carta dedicatoria do autor ao cardeal 


D. Henrique, escripta em portuguez, e datada 
de Lisboa, 1 de dezembro de 1564. Conia Inno- 
cencio da Silva que Pedro Nunes, em algumas 
das suas obras impressas, fala das seguintes, de 
que não encontrou o minimo vestigio: Trata- 
do da geometria dos triangulos sphereaes; Tratado 
sobre o astrolabio; Tratado do planispherio geo- 
metrico; Tratado da proporção ao livro V de Eu 
clides; Tratado da maneira de delinear o globo 
para ouso da Arte de navegar; Roteiro do Bra- 
zil; Os livros de Architectura de Vitruvio, tradu- 
zidos e illustrados em linguagem. No monumento a 
Luiz de Camões,situado, em Lisboa, na praça que 
tem o nome do illustre pocta, vê-se a estatua de 
Pedro Nunes, que juntamente com as de outros 
vultos historicos, servc de ornamento ao pedes- 
tal,os quaes são: Fernão Lopes, Gomes Eannes 
de Azurara, Fernão Lopes de Castanheda, João 
de Barros, Vasco Mousinho de Quevedo Castel- 
Branco, Jeronymo Côrte Real, e Francisco de Sá 
de Miranda. 

Nunes (Pedro). Canteiro, mestre das obras 
reacs em Santarem, nomeação que teve em 1504 
depois da morte de Affonso Pires; n'esse anno 
tambem foi nomeado para substituir Martim An- 
nes na direcção das obras reaes de Lisboa, sem- 
pre que ceste não pudesse trabalhar, por já estar 
velho e ser doente. Pedro Nunes ainda vivia em 
1518, porque d'esse anno ha um documento que 
lhe manda dar a pensão d'um moio de trigo. 

Nunes (Sebastião). Lente de Mediciua na 
Universidade de Coimbra, onde havia estudado 
com toda a dedicação e distincção. Escreveu: 
Tractatus de Peste, Coimbra, 1601. 

Nunes (Simão Caetano). Pintor d'architectura 
e de ornato, muito afamado scenographo do se- 
culo xvr. N. em 1719, tal. em 1783. Trabalhou 
muito em decorações de casas particulares, prin- 
cipalmente na de Devisme em Bemfica, e de Ja 
Rocha em Cintra. Depois tomou a direcção do 
theatro da Rua dos Condes, tevc tambem a do 
theatro da Graça, e quando as duas companhias 
da Rua dos Condes e do Bairro Alto se fundiram 
n'uma só, que trabalhou no Bairro Alto, foi elle 
que continuou à ser o scenographo, de preferen - 
cia a Silveira e a Stopani, que pintavam para es- 
te ultimo theatro autes da juncção. Simão Cae. 
tano Nunes não se limitara a ser scenographo, 
era tambem machinista, sendo elle que fez o 
machinismo para a peça O Magico de Salerno. 
Entretanto, passando do profano ao sagrado, 
tambem trabalhou para as egrejas, e em 1781 
executou os ornamentos do tecto da sacristia da 
egreja da Encarnação. Em 1782 fundou o thea- 
tro do Salitre para o equilibrista Tersi. Dirigiu 
então ao mesmo tempoo trabalho scenographico 
do theatro da Rua dos Condes e do Salitre. Con- 
correu å cadeira de geometria e de perspectiva 
da academia de S. José, e ficou-a regendo. Teve 
por discipulos, entre outros, Joaquim dos Sautos 
Araujo, Manucl da Costa, Gaspar José Raposo, 
Simão Caetano da Cuuha e Audré Monteiro. Si- 
mão Caetauo Nunes, apezar de se não sentir 
doente, deu credito em 1183 a um charlatão que 
se encarregou de lhe purificar o sangue, e lhe deu 
17 ou 18 purgantes a fio de que lhe resultou uma 
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rande inflammação intestinal a que suecumbiu 
n'esse mesmo anno. Antes de fallecer havia con- 
fado a direcção do trabalho scenographico da 
Runa dos Condes ao seu discipulo Gaspar José 
Raposo, ea do Salitre a Manuel da Costa, tam- 
bem seu discipulo. 

— Nunes (Thomazia). Senhora de grande crudi- 
ção, natural da Guarda, fal. em 1644. Era mui. 
to versada em Philosophia, Arithmetica, Musi- 
ca e Architectura, sobresaindo principalmente 
na pintora. Deixou em manuscripto dois livros: 
Idéas singularissimas e Nova arte de bem falar. 

Nunes. Pov. c freg. deS. Cypriano, da prov. 
de Traz-os- Montes, conc. e com. de Vinhacs, dis- 
tr. e bisp. de Bragança; 64 fog. e 238 hab. Tem 
ese. do sexo fem. e correio com serviço de posta 
rural. A pov. dista 4 k. da séde do cone. e está 
situada n'uma baixa, proximo da margem esquer- 
da do rio Tuella, na estrada de Vinhaes a Ma- 
cedo de Cavalleiros. O reitor de Ouzelhão apre- 
sentava o cura, que tinha 128500 réis de con- 
grua e o pé d'altar. A pov. pertence á 6.º div. 
mil. e ao distr. de recrut. c res. n.º 10, com a sé- 
de em Mirandella. 

Nunes de Avila (Francisco). Bacharel for- 
mado em Canones. Era natural de Lisboa, e foi 
um dos poetas mais considerados ho seu tempo, 
tanto em portuguez como em latim. Escreveu: 
Panegyrico á invenção do corpo do martyr S. Vi- 
cente em as celebres festas que lhe fez a cidade de 
Lisbou em sua tresladação, Lisboa, sem data de 
in pressão. No certame do conde de Linhares, é 
seu o Soneto 14, que saiu impresso em Lisboa, € 
um Epigramma latino. 

. Nunes Borges (José Simões). Artista drama- 
tico muito apreciado, mais conhecido por actor 
Simoes. N. em Beijós, bispado de Vizen, a 10 de 
março de 1826, fal. em Lisboa a 20 de fevereiro 
de 1904. Foi musico do batalhão de caçadores 
n.º 2. Entrou aos 18 annos de edade para uma so- 
ciedade de amadores dramaticos, representando 
pela primeira vez, em 12 de junho de 1845, no 
theatro das Escolas Geraes, no drama Joanna de 
Flandres e na farça O enredador. N'esta es- 
treta mostrou decidida vocação para a scena, e 
tomou logo parte n'outra recita no drama O Ca- 
pitvo de Fez, desempenhando o papel de P. Fran- 
cisco Cabral. N'esta peça o papel da condessa de 
Tentugal foi feito pelo actor Isidoro, que fez 
assim a sua estreia como amador (V. Ferreira, 
Isidoro Sabino). Devido ás luctas politicas de 
1846, teve Simões de seguir para o Porto, como 
militar, e por lá andou ao serviço da Junta or- 
ganisada n'aquella cidade, ás ordens do conde 
das Antas, interrompendo assim o seu diverti- 
mento predilecto, a arte dramatica. Sendo apri- 
sionado com toda a divisão em 30 de maio de 
1817, deu entrada na Torre dc S. Julião da Bar- 
ta a 4 de junho, sendo em seguida deportado pa- 
ra Peniche. Regressou a Lisboa em agosto, fi- 
cando em caçadores n.º 2, que se formou em Cas- 
Caes com o resto dos recrutas do deposito da 
Graça. Mais tarde seguiu com o batalhão para a 
Guarda, onde se demorou oito mezes. Voltando 
para Lisboa em 1849, tratou de reorganisar a so- 
ciedade dramatica, a que perteucera, aproveitan- 
do os mesmos elementos, dando uma recita no 
theatro do Cascão, com o drama Julio o assassi. 
no. Assistiram ao espectaculo os actores Epipha- 
nio e Victorino, e tanto lhes agradou o trabalho 
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de Simões que o aconselharam a” que seguisse a 
carreira dramatica. Dando baixa do serviço mi- 
litar a 17 de abril de 1850, entrou como disci- 
pulo para o theatro de D. Maria Il, onde repre- 
senton pela primeira vez, a 9 de julho, no drama 
Herdeiros do Czar, Saiu logo d'este theatro, in- 
do fazer parte da sociedade que se organisou pa- 
ra o theatro de D. Fernando, e que se inaugu- 
rou a 27 de julho do mesmo anno, com a opera 
comica em 3 actos, A Barcarola, traducção de 
Mendes Leal, e a comedia em 1 acto, de Dnarte 
de Sá, Trabalhos em vão. Continnou fazendo pe- 
quenos papeis, até que Emilio Donx, o grande 
mestre da arte, que era o ensaiador, reconhecen- 
do-lhe aptidões nara a scena, influiu para que 
lhe déssem algum papcl importante. Confiaram- 
lhe então a parte do morgado de Agualva na co- 
media em 1 acto Uma hora no Cacem, tambem 
de Duarte de Sá, em que recebeu muitos applau- 
sos. A comedia conservou-se longo tempo em 
secna, sendo em todas as recitas o actor Simões 
chamado repetidas vezes. Com a companhia do 
theatro de D. Fernando toi n'uma digressão pe- 
lo Alemtejo até Badajoz. De volta a Lisboa foi 
logo contratado para o theatro de D. Maria Il, 
pelo então commissario regio Sebastião Ribeiro 
de Sá, onde esteve desde outubro de 1853 até 
30 de novembro de 1854, agradando sempre em 
diversos papeis, e principalmente na substitui- 
ção que fez do actor Victorino no Camões do Ko- 
cio. Passou para a Rua dos Condes, debutando a 
18 de dezembro de 1354 nas comedias Trabalhos 
em vão e Um par de mortos ou a vida d'um par. 
A 12 de janeiro desempenhou um importante pa- 
pel na magica 4 romã encantada, e logo em se- 
guida o de protogonista no drama biblico de 
grande espectaculo Samsão ou a destruição dos 
philisteus. Estas duas peças eonservaram-se em 
scena largo tempo, sempre com enchentes, dan- 
do grande popularidade ao actor Simões, que se 
tornara o idolo do publico. Entrou depois nas 
seguintes peças: A torre suspensa, Josephina a 
costureira, Feio de corpo e bonito d'alma, 29 ou 
honra egloria, escripta por José Romano de pro- 
posito para Simões, que se encarregou do papel 
do protogonista; O feiticeiro de harnack, Tri. 
bulação e Ventura, O Anjo Maria, Cerco de Ba- 
dajoz, Os tres inimigos d'alma, Má cara e bom 
coração, ou um soldado da guerra peninsular, As 
creadas, O trovador, as scenas comicas Zé Cos- 
me o varredor, Manel d'Abalada, Um como tan- 
tos, ete. Veiu depois escripturar se no Gymna- 
sio, estreando-se a 28 de agesto de 1855 na co- 
media em 1 acto, D'estes ha poucos, tradueção de 
Mendes Leal, Antonio. Foi uma das epocas mais 
brilhantes da sua carreira artística. Represen- 
tou n'aquelle theatro numerosas peças, distin- 
guindo-se em muitos papeis, como na Probidade, 
Trabalho e honra, Os filhos dos trabalhos, A aris - 
tocracia e o dinheiro, Mestre Jeronymo, O Cabo 
Simão, À pastora dos Alpes, Tio Braz, Trevas e 
luz, As Georgianas, Prodigos e economicos, À me- 
mina dos meus olhos, A carteira de Mauricio Lo- 
pes, ete . Quando em 1860 o nutavel actor brazi- 
leiro João Caetano veiu a Lisboa, vin representar 
Simões, e logo o contratou, partindo ambos para 
o Rio de Janeiro a 14 de janeiro de 1861, che- 
gando áquella cidade no dia 3 de fevereiro, de- 
butando no theatro de S. Pedro a 26 do referido 
mez de fevereiro na Probidade e na poesia co- 


151 


NUN 


mica O tio Matheus. O apreciado artista grau- 
gcou as maiores sympathias, recebendo sempre 
fartos c calorosos applausos. Voltou ao Brazil 
mais oito vezes e demorando-se bastante tempo. 
Ultimamcute sentia-se cansado, e poucas vezes 
apparecia no palco. El-rei D. Luiz I concedera- 
lhe o habito da ordem de S. Thiago, e a Socie- 
dade de Geographia o elegera seu socio. Simões 
era pac da distineta actriz Lueinda Simões. 

Nunes Cardoso (João Eloy). Bacharel for- 
mado em Medicina e Cirurgia pela Universidade 
de Coimbra. N. em Aldeia Gallega, entre os au- 
nos de 1792 e 1794, fal. em Montemór-o-Novo, em 
8 de março de 1358. Destinado á carreira das łe- 
tras estudou humanidades nas aulas de S. Vi- 
cente de Fóra, de Lisboa, e concluido o respecti- 
vo curso entrou na ordem dos conegos regrantes 
de Santo Agostinho, no convento de Santa Cruz, 
de Coimbra, mas como n'essa cpoca o governo 
dificultava as profissões religiosas, tratando de 
organisar o exercito em vez de povoar Os conven- 
tos, Nunes Cardoso abandonou o elaustro, e foi 
frequentar na Universidade os estudos de Ma- 
thematica e Philosophia, preparatorios para o 
curso de Medicina, em que veiu a matricular-se 
no primeiro anno em 1812, sendo sempre um es- 
tudante distineto, recebendo premios em todos 
os annos que elles se distribuiram Concluindo o 
curso em 1820, recebeu o grau de bacharel. Co- 
meçou entio a exercer a clinica no Barreiro, 
passando depois a Aldeia Gallega, indo final- 
meute estabelecer-se em 1825 em Montemmór-o- 
Novo, onde se conservon até fallecer. Nunes Car- 
doso teve fama de insigne medico e de philotogo 
muito erudito, extremando-se no conhecimento 
da lingua, que tinha estudado com a maior de- 
dicação. Traduzia os autores gregos com facili- 
dade, assim como os francezes, e sustentava na 
Jiugua latina dialogos muito extensos e anima- 
dos. Esereveu sobre economia politica, agricultu- 
ra, geographia, geodesia, cosmographia e politi- 
ca, e traduziu alguns dramas francezes que se 
representaram em Coimbra no tempo cm que era 
estudante. Todos os seus escriptos ficaram iuedi 
tos, porque se oppoz sempre energicamente a 
que se divulgassem pela imprensa. 

Nunes Cardoso (Simão). Era natural da ilha 
da Madeira, onde residia no seculo xvi; foi teste- 
munha ocular d'uma das devastações feitas pe- 
los corsarios francezes n'aquella ilha, e sobre 
essc assumpto escreveu o seguinte livro, que não 
chegou a imprimir-se: Jelação do saca que os 
Jrancezes fizeram na ilha da Madeira em 1500, 

Nunes de Carvalho (Antonio). Doutor em 
Leis, e lente cathedratico jubilado da Universi- 
dade de Coimbra; do conselho de Sua Majesta- 
de, comendador da ordem de Christo, cavallei- 
ro da de Nossa Senhora da Conceição, ete.. N. 
em Vizeu a 16 de junho de 17856, tal. em Coim- 
bra cm 5 de junho de 1567. Era filho de José 
Nuues de Carvalho e de D. Maria Angelica da 
Costa. Seus paes o destinavam å vida ceclesias- 
tica. Applicou-se muito ao estudo, e tanto apro- 
veitou que aos 15 annos de edade, em 1804, 
foi nomeado professor substituto da cadeira de 
latim em Vizeu, e em 1806, tendo 20 annos, o ar- 
cebispo de Evora D. Fr. Manuel do Cenaculo, 
que muito apreciava o seu elevado merecimento, 
quiz que elle fósse reger n'aquella cidade a ca- 


NUN 


cargo em 1809 quando veiu a invasão franceza, 
e se deu a lastimosa tomada de Evora, em que 
tantos horrores se praticaram. N'esta oceasião 
prestou relevantes serviços a esta cidade antes 
de acompanhar o arcebispo a Beja, e quando es- 
te regressou à sua diocese, voltou Nunes de Car- 
valho outra vez á regencia da sua cadeira. Em 
1813 foi nomeado substituto interino da cadeira 
de logica no real Collegio das Artes, em Coim- 
bra; em 1817 foi provido definitivamente na su- 
bstituição, e em 1322 na propriedade da cadeira. 
Sem deixar nunca a sua regencia, havia-se matri- 
culado na Universidade em 1315, em jurispru- 
dencia, contando 29 annos de edade; formou-se 
em leis em 1820, cm canones em 1821, receben- 
do a 28 de abril de 1822 o grau de doutor. Ape- 
zar das suas idéas liberaes e de ter sido por es- 
se motivo incluido na lista de proseripção, que 
a junta expurgatoria em 1823 formulara para 
expulsar os lentes e professores conhecidos pelo 
seu liberalismo, pôde até 1828 conservar a sua 
cadeira. Deveu isso á politica de toleraneia que 
D. João VI inaugurou depois da Abrilada, mas 
bem sabia a vontade que os absolutistas puros 
lhe tinham; por isso, quando em 1828 triumphou 
a causa de D. Miguel, Antonio Nunes de Car- 
valho, que 'se mostrára muito affceto ao movi- 
mento com que o Porto respondeu ao golpe de 
Estado de Lisboa, acompanhou a pé as tropas 
do general Saraiva, que, infelizes no combate da 
Cruz de Morouços, retiraram sobre o Porto, e de- 
pois emigraram para a Galliza. Duraute a cmi- 
gração entregou-se a alguns trabalhos littera- 
rios, e ao exame de manuscriptos portuguezes 
nas bibliothecas e archivos de Londres e de 
Paris. Foi então que publicou em 1833 em Pa- 
ris o manuscripto inedito: Roteiro em que se con- 
tém a viagem que fizeram os portuguezes no Anno 
de 1541 de Gôa até Suez; acompauhando-o com 
um erudito prefacio e seguido de muitas uotas. 
Forneeeu tambem esclarecimentos para a publi- 
cação de outro roteiro, de que foi director o cru- 
dito Diogo Kopkc, etc. Preparou egualmeute pa- 
ra a imprensa uma Vida de D. João de Castro, 
mas não chegou a publical-a. O que publicou de- 
pois, wun jornal de Coimbra, fôram algumas car- 
tas do mesmo vice-rei. A sua conhecida erudi- 
ção fez com que as pessoas encarregadas de di- 
rigir a educação da juvenil rainha D. Maria II 
se lembrassem de aproveitar os seus serviços, € 
Antonio Nunes de Carvalho foi escolhido para 
seu professor dc litteratura portugueza em Pa- 
ris. Quando triumphou a causa constitucional 
foi nomeado lente da faculdade de Direito, logar 
para o qual o labilitára o seu doutoramento, 
deputado da junta direetora dos estudos, o rece- 
beu do governo a commissão de reunir no edifi- 
cio da bibliothecea publica, no convento de S. 
Francisco, os livros dos conventos. Em 1835 foi 


| nomeado bibliothecario do Paço. Vein a revolu- 
| ção de 1836, e D. Fr. Francisco de S. Luiz, bispo 


de Coimbra e guarda-mór da Torre do Tombo, 
não quiz jurar a Constituição. O governo nomeou 
para o substituir Antonio Nunes de Carvalho. 
Este, porém, não quiz acceitar o logar de guar- 
da-mór interino, porque sabia que o bispo-con 
de, de quem era particular amigo, não quizera 
jurar a constituição de 1822, mas não teria du- 
vida em jurar a constituição que fósse votada 


deira de humanidades; estava exercendo este | pelas córtes. Exerceu esse logar portanto até 30 
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de setembro de 1838, e introduziu grandes mce- 
lhoramentos no archivo durante esse eurto pc- 
riodo, Passou então para Coimbra, afim de cum- 
prir os seus deveres de lente. A Universidade 
já lhe devêra em 1836 o obter a concessão dos 
edificios e das cêrcas dos conventos de S. Bento 
e de S. José, deveu-lhe depois a maxima assidui- 
dade no eumprimento dos seus deveres do ma- 
gistcrio, até que se jubilou em 1851.0 dr. Anto- 
mio Nunes de Carvalho, com uma generosidade 
que faz honra á sua memoria, não cuidou sómen- 
te de adquirir no estrangeiro instrucção para si, 
nem converter em monopolio o serviço que in- 
tentava prestar ás letras c ás sciencias. Mal ti- 
nha pisado o solo de Inglaterra e estabelecido 
relações com as personagens portuguczas, que 
então presidiam aos negocios da emigração, 
logo lhes propôz o projecto de habilitar, 
para eursarem estudos cm Paris, aquelles alu- 
mnos da Universidade de Coimbra, emigrados, 
que mais no easo estivessem de aproveitar um 
tão valioso beneficio, devendo cada um dos es- 
colhidos proseguir os estudos a que em Coimbra 
se dedicara. Esta lembrança foi inculcada com 
o mais vivo empenho, e calorosamente sustenta- 
da pelo dr. Antonio Nunes de Carvalho, mas 
não chegou a ser aeulhida, O dr. José Maria 
d'Abreu publicou a seu respeito nma extensa 
noticia, com o titulo de Breves apontamentos, no 
Conimbricense n.º 2081 e 2082, a qual foi trans- 
cripta na Gazeta de Portugal de 27 de junho de 
1867. O conselheiro José Silvestre Ribeiro tam 

bem escreveu um artigo no Jornal do Commer- 
cio, de 9 de julho do mesmo anno. 

Nunes de Carvalho (José). Secretario do con- 
de, depois duque de Palmella, quando era minis- 
tro de Portugal em Londres, em 1320, vivendo 
muito na sua intimidade. Veiu depois para Por- 
tugal, recebeu a nomeação de oflicial de secreta- 
ria, tornando-se um apaixonado partidario do 
infante D. Miguel. Consta que foi elle quem im- 
primiu em Londres, no anno de 1820, as Oles de 
Antonio Diniz da Cruz c Silva, e uma nova edi- 
a da Carta de guia de casados, tambem em 
sondres, e no mesmo anno. Nunes de Carvalho 
era irmão de Antonio Nunes de Carvalho (V. o 
artigo antecedente), e devia ser homem de gran- 
de merecimento para gozar da confiança e in 
timidade do duque de Palmella. Parece que foi 
José Nunes de Carvalho o editor da Arte de fur- 
tar, attribuida ao F. Antonio Vicira, que se im- 
primiu tambem em Londres. 

Nunes de Cerqueira (P. Antonio). Presby- 
tero, poeta e musico muito apreciado. N. no Rio 
de Janeiro em 2 de janeiro de 1401, e fal. na se- 
gunda metade do seculo xvrir. Estudou com pro- 
veito Philosophia e Theologia, mas foi sobretu- 
do poeta afamado, musico e contrapontista dis- 
tincto, deixando composições musicaes de mere- 
cimento, Tomou ordens de presbytero no Rio de 
Janciro, foi reitor do seminario de S, José e 
mestre de capella, e socio da Academia dos Se- 
lectos. Na colleeção d'esta academia, publicada 
em 1754, encontram-se bastantes versos seus. 

Nunes da Costa (Fr. Francisco). Religicso 
da ordem Terceira de S. Francisco, passando 
depois, mediante a competente autorisação, para 
freire da ordem de S. Thiago da Espada, sendo 
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a data da sua mort", mas sabe-se que vivia ain- 
da em 1798. Parece que adquiriu profundo co- 
nhecimento das linguas orientaes, e que era bom 
poeta, tanto cm portuguez como em latim. Na 
Academia celebrada pelos religiosos da Ordem 
Terceira de S. Francisco do convento de N. S. 
de Jesus de Lisboa no dia solemne da inaugura- 
ção da estatua equestre a el-rei D. José I, publi- 
cada em 1775, vem d'este pocta uma Ode a el- 
rei nosso senhor, tres Epigrammas latinos, e uma 
Oração parenetica, com a qualse encerrou a Aca- 
demia. 

Nunes da Costa (Pedro). Nasccu em Thomar, 
sendo filho de Manncl Nunes da Costa e de D. 
Brites Nogueira. Estudou Jurisprudencia na 
Universidade de Salamanca, onde foi admittido 
pela sua litteratura no collegio de S. Bartholo- 
meu. Voltando ao reino foi eleito inquisidor de 
Lisboa em 7 de outubro de 1565. Como lhe qui- 
zessem preferir D. Miguel de Castro, deixou o 
serviço do Santo Oflicio, entrando na Casa da 
Supplicação a 25de sctembro de 1577, foi desem- 
bargador dos Aggravosa 24 de fevereirodo 1592, 
juiz dos feitos da Corôa a 29 de novembro de 
1594, e por fim desembargador do Paço. Seguin- 
do o partido de I). Antonio, prior do Crato, a 
quemera affciçoado, soffreu bastante. Escreveu 
algumas obras que vão chegaram a imprimir-se 

Nunes da Cunha (João). Vigario da paro- 
chialegreja de N. 8." da Victoria da Bahia, on- 
de foi prégador. N. na Bahia, e fal. com 80 an- 
nos de edade, mas ignoram-se as datas do nasci- 
mento e fallecimento. Foi tambem prior das 
egrejas do Perú, de Santo Amaro de Pitanga, 
e da Madre de Deus do arcebispado da Bahia. 
Publicou em Lisboa, 1701, Sermão do grande pa- 
triarcha e doutor da Igreja Santo Agostinho, 
ete. 

Nunes Infante (Simão). N. em Santarem a 15 
de dezembro de 1677, fal. em Monteargel a 27 de 
setembro de 1747. Era filho de Tristão Nunes 
Infante, e de sua mulher D. Maria Antunes Lo- 
bo de Siqueira. Estudou a lingua latina com gran- 
de applicação. Casou com D. Magdalena Maria 
de Goes. Foi um dos mais dextros cavalleiros e 
robustos combatentes nas festas de corridas de 
touros. Em 1698 teve a patente de capitão de 
cavallos, e å sua custa passou com a sua com- 
panhia ao Alemtejo a militar na guerra da suc- 
cessão de Hespanha. Nas academias foi sempre 
ouvido como poeia muito apreciado. Deixou 
manuscripto o seguinte livro: Poesias varias a 
diversos assumptos. 

Nunes Junior (Antonio José). Dircetor da 
Academia e do Museu de Bellas Artes de Jis- 
boa. N. westa cidade em 22 de outubro de 1840, 
onde tambem fal. a 9 de março de 1905. Con- 
cluindo os estudos do lyceu passou a cursar a 
Academia de Bellas Artes, onde foi alumno dis- 
tineto e laureado, sendo em 1872 nomeado pen- 
sionista do Estado para ir estudar no estrangei- 
ro. Em 1873 partiu para Paris, e ali sc demorou 
seis annos, seguindo o curso do gravador Henri- 
quel Dupont, de quem foi dilecto discipulo, e 
com quem, depois de regressar a Portugal, se 
correspondeu, mantendo com o seu illustre mes- 
tre relações cordealissimas. Em 21 de março de 
1888 foi collocado como professor de gravura e 


mais tarde prior da egreja parochial de Palmel- | professor auxiliar do primeiro anno de desenso 


la. N. em Aveiro a 29 d'abril de 1750; ignora-se t da Academia de Bellas Artes, cargos que exer- 
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ccu eom a maior proficicneia, merecendo a no- 
meação de dircetor da Academia, onde deixou o 
seu nome ligado a muitos trabalhos que honram 
a suamemoria como artista e como administra- 
dor d'aquelle estabelecimento de ensino artisti- 
co, que elle se esforçou por aperfeiçoar. Nunes 
Junior foi um apreciado gravador a talhe doce, 
tendo n'este gencro muitos trabalhes premiados 
nas diversas exposições do Rio de Janeiro, Ma- 
drid, Barcelona, ete. No extineto convento de 
Refoios do Lima existe um quadro da Ceia, que 
reproduziu em gravura, e que é um dos seus mais 
notaveis trabalhos. Na obra do professor sr. 
Franeisco da Fonseea Bencvides, intitulada O 
Keal Theatro de S. Carlos, deixou Nunes Junior, 
uma valiosa collaboração artistica na execução 
dos retratos das eantoras: Catalani, Boeeabada- 
ti, Scholtz, Alboni, Rey Balla, Frieei, Baraldi e 
De Reskc. Antonio José Nunes Junior foi tam- 
bem vice-presidente do Gremio Artístico c se- 
cretario da Sociedade Promotora de Bellas Ar- 
tes. 

Nunes do Leão (Duarie). Liceneeado em Di- 
reito Civil, e desembargador da Casa da Suppli- 
cação, eseriptor, ete. Era natural de Evora, sen- 
do filho do dr. João Nunes, professor de Mediei- 
na. Estudou na Universidade de Coimbra Di- 
reito Civil, de que tomou o grau de licenetado, 
que o habilitou para o cargo de desembargador 
da Casa da Supplicação. Applicou primeiro as 
suas altas faculdades exelusivamente a estudos 
juridicos, e tendo sido enearregado pelo conde 
de Redondo, regedor das justiças, de fazer o Re- 
pertorio dos cinco livros de Ordenações eom ad- 
dições das leis extravagantes, publicou esse Re- 
pertorio em 1560. Em 1569 publicou as Leis ix 
travagantes colligidas e relatadas, publicação feita 
por ordemdo governo. Por ordem do governo tam- 
bem, sendo já maior cl-rei D. Sebastião, emen- 
dou o livro dos artigos das sizas, quer dizer, fez 
um trabalho fiscal e financeiro emendando as 
verbas do tributo das sizas, que andavam erra- 
das eom prejuizo do thesouro, trabalho até eerto 
ponto equivalente ao que hoje poderia fazer um 
inspector que reformasse as matrizes. Organisou 
tambem methodicamente uma multidão de papeis 
contendo eontratos e estipulações de toda a es- 
peeie que existiam na chanccellaria, e que esta- 
vam n'uma complicação pasmosa formando o Li- 
vro Grande, que cra um verdadeiro chaos. Fiual- 
mente reformou as posturas da camara de Lis- 
boa, e fez regimentos novos para varios oflieios 
meehanicos, cuja eolleeção tem a data de 1572. 
Estes serviços allega-os elle n'um memorial que 
dirigiu ao conde de Portalegre, um dos governa- 
res do reino no tempo dos Filippes, e mostra que 
cffectivamente era um trabalhador incansavel. 
Ao mesmo tempo occupava-se Duarte Nunes do 
Leio de estudos diversos, publicando om 157€ 
uma Orthegraphia da lingua portugueza, um dos 
primeiros livros que se oceuparam largamente 
de um eerto numero dc questões grammaticaes 
do idioma portugucz. Quando em 1578 o cardeal 
D. Henrique subiu ao throno, cnearregou-o de 
redigir umas instrucções para o serviço dos ta- 
belliães, e elle escrevcu então dois livros,a Theo- 
ria ca Pratica dos notarios, quo ficaram ambos 
ineditos. Dando conta d'esta obra mannseripta, 
Barbosa Machado, na Bibliotheca Lusitana, cha- 
ma-lhe Jontrina dos notarios, considerando-a d 
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como uma obra só, was Ayres de Campos iu- 
scriu no volume XI do Instituto de Coimbra um 
precioso inedito de Duarte Nunes do Leão, Me- 
morial e relação dos serviços para o valido de el- 
rei Filippe «copiado, diz Ayres de Campos, 
do original da propria letra do autor, tirado do 
gabinete do ex.”º gr. marquez de Gouveia, que 
foi do ex.»º conde de Portalegre.» Ora este Me- 
morial que encerra valiosas notas biographicas 
de Duarto Nunes, deelara que a obra que esere- 
vcu por ordem do cardcal-rei D. Henrique se 
chamava como dissémos Theoria dos notarios e 
Pratica dos notarios e não Doutrina dos nota- 
rics, como quer Barbosa; tambem a propria de- 
elaração do autor de que esercvera isso por or- 
dem do eardeal-rei destroe a affirmativa de Bar- 
bosa de que Duarte Nunes estava eserevendo 
este livro quando publicou em 1576 a Orthogra- 
phia portugueza, visto haver começado D. Hen- 
rique a reinar em 1578. Chegamos agora a um 
periodo triste da vida de Duarte Nunes — o 
periodo das negociações para a suecessão do thro- 
no portuguez, quando Christovão de Moura es- 
tava em Lisboa comprando conseiencias. Diri- 
giu-se o astucioso embaixador tambem a Duarte 
Nunes do Leão, e eneontrou, perfeitamente dis- 
posto para o acolher o erudito desembargador. 
O proprio Duarto Nunes do Leão se gaba de ter 
acceitado as propostas, de se ter entendido com 
os jurisconsultos hespanhoes Luiz de Molina e 
Rodrigues Vasques de Arge,e de ter tido tanta 
coufiança nas promessas de D. Christovão de 
Moura que nem exigia cedula como muitos outros 
fizeram. Tudo isso elle allegava para pedir me- 


lhor remuneração dos seus serviços do que a ti-` 


vera até ahi. Não se limitaram a isso 0s serviços 
allegados e que D. Duarte Nuues do Leão ette- 
etivamente prestou å causa do estrangeiro. Um 
dos partidarios de D. Antonio, prior do Crato, fr. 
José Teixeira, escreveu um livro áeêrca da ori- 
gem dos reis de Portugal, em que pretendia pro- 
var que era elcetiva e não hereditaria a sueces- 
são do throno portuguez. Duarte Nunes do Leão 
esereveu em latim e publicou cm 1585 um livro 
intitulado Censurae in libellum de regum Portu- 
galliae origine qui fratris Josephi Teixeirae no- 
mine circumferuntur. Ita de vera regum Portu- 
galliae origine liber. Este livro, que foi tambem 
reproduzido no segundo volume da Iespanha Il- 
lustrada, dizia Duarte Nunes no citado Memorial 
que por tal fórma indignára D. Antonio que, se- 
gundo lhe tiuham dito uns portuguczes que ti- 
nham conversado com o prior do Crato em Paris 
e em Londres, não havia pessoa a quem D. An- 
tonio tivesse mais odio do quo era a D. Duarte 
Nunes do Leão, c este allegava esse odio como 
mais um motivo para ser remunerado pelos Fi- 
lippes. Em 1599, ardendo a peste em Lisboa, re- 
tirou-se Duarte Nunes do Leão para Alverca, e 
ali continuou todo entregue aos seus estudos e 
trabalhos historicos. Parece que Filippe o en- 
carregira, segundo se diz no Memorial por mais 
de uma vez citado, de revêr c pôr em ordem o 
manuscripto da ultima Decada de João do Bar- 
ros, que este deixára informe, trabalho que.não 
concluiu, sc por acaso o eneetou, © que foi de- 
pois incumbido a João Baptista Lavanha. En- 
tretanto tratava elle de eserever as chronicas 
dos nossos primeiros reis, chronicas em que não 
fez mais do qne reproduzir quasi servilmente 
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“as paginas dos chrônistas anteriores, apenas il- 
Juminadas por criterio mais racional, que ainda 
assim está tão distante do nosso criterio moder- 
no, que esse merecimento, que lhe grangeou ou- 
trora muitos louvores, desapparece agora bas- 
tante å luz da nossa critica. Essas chronicas 
abrangem as vidas dos soberanos de Portugal 
desde o conde D. Icurique até D. Atlonso V iu- 


clusivé. A primeira parte foi publicada em 1600 | 
ainda em vida do autor, e vae até ao fim de rei- | 


nado de D. Fernando; a seguuda parte, publica- 
da posthuma cm 1643, comprchende os tres rei- 
nados seguintes. Escreveu tambem uma arvore 
gencalogica dos reis de Portugal, com o fim de 
provar que D. Affonso III dunca tivera filhos da 
condessa de Bolonha, e que portanto eram per- 
feitamente infundadas as pretenções dos reis de 
França ao throno de Portugal com o pretexto de 
descenderem do Bolouhez. D'esta obra fez elle 
depois um extracto, por indicação de Filippe II 
de Hespanha para instrucção do principe seu 
filho, que foi depois Filippe III. Esse extracto, 
escripto em hespanbol com o titulo de Genealogia 
verdadera de los reyes de Portugal, con sus elo- 
gios y sumario de sus vidas, publicado em 1590 
e reimpresso em 1608. Em 1606 publicou ainda a 
Origem da lingna portugueza, e fal. em 1608 com 
S0 annos pouco mais ou menos. Em 1610, seu so- 
brinho Gil Nunes do Leão publicou posthuma 
uma das suas obras mais celebres, a Descripção 
do reino de Portugal, mas ainda ficaram lueditas 
pelo menos, segundo as indicações de Barbosa 
Machado, uma Vrda de D. Sebastião, um Voca- 
dulario portuguez, e um Tratado de varões illus- 
tres. Além d'estas obras devemos mencio- 
uar o Memorial, que já citâmos, e que foi pu- 
blicado por Ayres de Campos no vol. XI do Ins- 
tituto de Coimbra, c a proposito d'isso, devemos 
dizer que Ayres de Campos, quando considera 
apenas como provavel que a obra a que Duarte 
Nunes do Leão diz que respondera no seu livro 
sobre a origem dos reis de Portugal fôsse a de 
fr. José Teixeira, não teve decerto presente a 
Bibliotheca Lusitana, porque Barbosa Machado 
ali cita textualmente o titulo da obra de Duarte 
Nunes do Leão, titulo que já transcrevemos, o 
onde expressamente se diz quea obra a que 
Duarte Nunes do Leño responde é a obra de fr. 
José Teixeira. Além do seu valor juridico, Duar- 
te Nunes tem um grande merito philologico, por- 
que foi um dos primeiros que d'esses estudos se 
occuparam e com a proficiencia que revelam 
tanto a sua Origem da lingua portugueza como a 
Orthographia da lingua portugueza. O seu merits 
como historiador é que está sendo muito contes- 
tado. Já no seculo xvn Antonio Brandão lhe cor- 
rigiu bastantes erros; hoje depois da publicação 
das chronicas ineditasde Ruy de Pina e de Fer- 
não Lopes, tendo-se couhecido as fontes em que 
Duarte Nunes do Leão bebeu largamente e sem 
eserupulo, desceu bastante no conceito da criti- 
ca. 

Nunes de Mello (José Jacinto). Clerigo secu- 
lar, bacharel formado em Canones pela Univer- 
sidade de Coimbra, conego da séde Evora, etc. 
N. em Lisboa em 1740, pouco mais ou menos, 
fal. em 1 de julho de 1814, Era filho natural de 
Domingos Nunes, de Villa de Frades, e de Ignez 
Maria, sendo depois legitimado por provisão ré- 
gia. Formou-se na faculdade Canones, como fica 
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dito, e começou, ao que parece, a aprender pin- 
tura com o professor Joaquim Manuel da Rocha. 
Foi este que editou as suas primeiras composi- 
ções, umas odes á acclamação e governo de D. 
Maria 1. Era muito dado ao estudo da historia 
natural. Juntou um notavel muscu zoologico, priu- 
cipalmente composto de conchas. Deixou este 
museu ao seu amigo Francisco de Paula Vellez 
de Campos, que fôra conego secular de S. João 
Evangelista, depois pertenceu Á sé de Evora, 
exerceu as funcções de bibliothecario da biblio- 
theca publica da mesma cidade, antes de Rivara, 
e por ultimo foi governador do bispado de Beja. 
Constava que por sua morte Vellez de Campos 
legára esse museu ao marquez de Thomar, em 
signal de gratidão por ter concorrido para o des- 
pacho de governador do bispado; mas o referido 
titular logo o offerecera an principe real, depois 
rei D. Pedro V. Escreveu: Sermão na entrada da 
lima sra D. Maria Sebastiana de Mariz Sar- 
mento para religiosa do convento do Salvador, de 
Evora, Lisboa, 1778; Ode á felicissima acclama- 
ção da Rainha nossa senhora, sem logar nem an- 
no de impressão, com as iniciaes J. J. N. de M.; 
Ode augural da felicissima acclamação da Rai. 
nha nossa senhora, sem logar nem anno de im- 
pressão, com as iniciaes R. D. J.J. N. de M.; 
Ode ao pio e feliz governo da augusta e fidelissima 
PRainha nossa senhora, idem, com as iniciaes J. 
J. N. de M. Parece que estas tres odes fôram im- 
pressas em Lisboa. Escreveu mais: Oração fu- 
nebre do ill? e ex.™ sr, D, Miguel Lucio de Por- 
tugal e Castro, embaixador de S. M. F. à côrte 
de Madrid, ete., pronunciada nas exequias que sc 
celebraram na egreja de Santa Catharina, de 
Evora, Lisboa, 1781; Desejos compassivos de con- 
templar as afiticções que padeceu Maria Santissima 
na sagrada paixão e morte de Jesus Christo, Lis- 
boa, 1800; Collecção de varias poesias moraes, 
Lisboa, 1823, publicada depois da morte do au- 
tor; Pensamentos devotos, dirigidos em fórma de 
oficio à honra e gloria do Santissimo Coração de 
Jesus, Lisboa, 1823, idem; Repulsa critica e apo- 
logetica de um livro intitulado «Critica da critica, 
edefensa da defensa» que contra dois transtaga- 
nos escreveu um anonymo com o nome de J. Joa- 
quim Velho do Canto, presbytero lisbonense, «a fa- 
vor do poema intitulado « Priumpho da Heligião» 
que compoz Francisco de Pina e Mello; oferecida 
agora ao publico crito por J.J. N. de F. 8. O. 
de M. ou José Jeune de ta Ave, Lisboa, 1764. 

Nunes d'Olivelra (Domingos). Bacharel for- 
mado em Direito pela Universidade de Coimbra, 
corregedor de Castello Branco. Era natural de 
Pedrogão, bispado da Guarda, e fal. na aldeia de 
Santa Margarida em 180%. Escreveu: Discurso 
juridico economico-político, em que se mostra a 
origem dos pastos, que n'este reino chamam com- 
muns, sua diferença dos publicos, e os direitos 
por que deveriam regular-se, sem offender os da pro- 
priedade e dominio dos particnlares, a beneficio 
da agricultura, Lisboa, 1788; Methodo novissimo 
para aprender a grammatica latina fundumental- 
mente e com brevidade, Lisboa, 1786. 

Nunes Pereira (P. Domingos). Presbytero e 
musico, que viveu no seculo xvu. Era natural de 
Lisboa, sendo filho de Diogo Ribeiro e de Brigi- 
da da Costa. Foi professor de musica, principal- 
mente da musica religiosa, e mestre na Santa 
Casa da Misericordia de Lisboa, d'onde passou 
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para a sé catedral, exercendo as mesmas fune- 
ções, onde se conservou muitos annos. Algum 
tempo antes da sua morte, retirou-se para Ca- 
marate, e ali falleceu a 29 de março de 1729, sen- 
do sepultado na eapella-mór da ermida de S. Pe- 
dro, d'aquella freguezia. Entre as obras musicaes 
que deixon, contam: so como as principaes: Jees- 
ponsorio da Semana Santa, a 8 vozes; Jvesponso- 
rio do oficio dos defunctos, a 8 vozes; Lições de 
defunctos, a 4; Confitebor, a 8; Laudate pueri Do- 
minum, à 8; Laudate Dominum omnes gentes, a 4; 
Villancicos c Motetes, a 4, 6 c 8 vozes. 

Nunes Pousão (Francisco Augusto). Bacharel 
formado em Direito pela Universidade de Coim- 
bra, cavalleiro da ordem de Carlos ILI, de Hes- 
panha, admiuistrador do concelho de Villa Viço- 
sa, por deereto de 10 de abril de 1861, e delega- 
do do procurador regio na camara de Elvas, por 
decreto de 15 de abril de 1863, N. em Villa Viço- 
sa a 23 de outubro de 1830, sendo filbo de Anto- 
uio José Pousião e de D. Maria dos Martyres Lo- 
bo da Rosa. Escreveu: D. Leonor de Mendonça 
(a duqueza santa): memoria do dia 2 de novembro 
de 1512, poesia inserta no Campeão das provin- 
cias, de Aveiro, de 9 de fevereiro de 1367; Kece 


Ilomo (quadro de Raphacl de Urbino); poesia no | 


mesmo jornal, de 23 do referido mez de feverei- 


ro, juntamente com outros: Velut umbra!, Um re- | 
trato, O anjo que chora. No mesmo jornal ainda - 


publicou muitas poesias; Ave, puer ! na Encyclo- 
pedia popular, u.º 12; À poetisa, no Iris, jornal 
de Coimbra, de 5 de abril de 1852; outras poe- 
sias na Voz do Alemtejo, de 6 de março de 1864. 
Em prosa tem varios escriptos, de que se aponta 
como o mais notavel o Noticiario de Villa Viço- 
sa, 2 tomos de folio, contendo a descripção his- 
torica e minuciosa de todos os templos e edifi- 
cios notaveis da villa, como são o castello, o pa- 
lacio ducal, easa da camara, hospital, ete., com 
a narrativa dos acontecimentos notaveis que 
nella se tem passado. A Noticia do palacio du- 
cal, que o livro comprehende, publicou-se em fo- 
lhetins no Diario de Noticias, n.º 621, 622 e 623, 
de 1867. 

Nunes Ramires (Jeronimo). Medieo que vi- 
ven no seculo xvil. N. em Lisboa, e foi a Coim- 
bra formar-se na faculdade de Medicina na Uni- 
versidade, c saiu tão perito westa sciencia que 
foi considerado um dos clinieos mais notaveis do 
seu tempo. Esereveu e imprimiu em 16083 um tra- 
tado De razione curandi per sanguinis missionem, 
em que expõe um methodo especial que lhe gran: 
geara grande reputação. Era tambem muito ver- 
sado nas antiguidades, linguas latina e grega, e 
escreveu em latim um Tratado dos pesos e medi- 
das dos gregos e latinos, que vem junto com a 
obra acima citada. 

Nunes Ribeiro (Joaquim). Bacharel formado 
em Direito pela Universidade de Coimbra, advo 
gado em Santarem, onde exereeu alguns cargos 
publieos, como o de conselheiro do districto, ete.. 
Escreveu: As ruinas de Suntarem, ou uma gale- 
ria de finados, obra consagrada ao imperio da mo- 
ral, e à tranquilidade da patria, Lisboa, 1852; é 
E com estampas allegoricas, lithographa- 
das. 

Nunes da Silva (P. André). Presbytero se- 
cular; bacharel formado em Direito Canonico 
pela Universidade de Coimbra, soeio da Acade- 
mia dos Singulares, ete.. N, em Lisboa a 30 de 
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novembro de 1630, fal. a 3 de maio de 1705. Era 
filho de Francisco Nures da Silva o de Mariauna 
da Cruz. Aiuda muito novo foi com seus pace 
para o Rio de Janeiro, e por este motivo sup- 
puzeram muitos que naseera n'aquella eidade. 
Aprendeu humanidades no collegio da Compa- 
nbia do Jesus, e dedicando-se 4 vida ecelesiasti- 
va, ordenou-se em 1613 na egreja de Monserrate 
da referida cidade do Rio de Jaueiro. Ficou or- 
phão de pae aos 16 annos de edade, mas sua 
mãe continuou a dirigir-lhe os estudos com mui- 
to zelo e euidado. Quaudo terminou o estudo da 
philosophia, a mãe desejou vêl-o formado em Ca- 
nones, e por essc motivo veiu André Nunes a 
Portugal, embareando n'uma nau de que era 
commandante Victorio Zagallo, e partiu na ar- 
mada que do Brazil vinha u'esse anno de 1050 
para Portugal, composta de 22 naus mercantes, 
escoltada apenas por 3 navios de guerra. Não se 
receavam, cointudo, de maus encontros, porque 
Portugal só estava em guerra com a Hespanha, 
e esse paiz não tiubha armadas no mar que pu- 
dessem affrontar as nossas. Não foi, portauto, 
pequena a surpreza de todos, quaudo, ao chega- 
rem proximo das costas de Portugal depois de fe- 
liz viagem, encontraram uma esquadra do 30 
naus inglezas a bloquearem a barra de Lisboa, 
A explicação d'este facto era a seguinte: A In- 
glaterra tinha então a fórma republicana, é era 
goveruada pelo protector Oliveiro Cromwell. 
Carlos Stuart, depois rei Carlos II, andava des- 
terrado, e os principes seus parentes, conhecidos 
pelo nomo de principes palatinos Roberto e Mau- 
ricio, tendo combatido valorosamente em terra, 
conseguiram escapar-se do territorio inglez n'uma 
pequena esquadra, que arvorou em quanto pôde 
a bandeira real. Essa esquadra entrou em Lis- 
boa, onde os priueipes palatinos fôram bem aco- 
lhidos, Vinha-lhe, porém, no encalço a esquadra 
republicana ingleza, commaudada pelo almirante 
Blake, e não sc atrevendo a violar abertamente 
as regalias do porto de Lisboa ataeando a cs- 
quadra dos principes, veiu para fóra da barra 
esperar a esquadra portugueza do Brazil, deli- 
berando responder com uma aggressão brutal ao 
acolhimento dos priucipes palatiuos, que aliás 
não haviam sido recebidos, senão como se rece- 
be um navio qualquer que uão é iuimigo, quando 
procura um porto. À razão não era essa, porque 
a Inglaterra não rompeu nunea as hostilidades 
com Portugal, a razão era que o almirante Bla- 
ke, verdadeiro pirata, aproveitava o primeiro 
pretexto que lhe servia para tomar uma preza 
boa. Atacou poisa armada do Brazil, defenden- 
do-se valentemente os navios de guerra portu- 
guczes, um dos quaes foi inceudiado pelos pro- 
prios tripulantes para não eair no poder do ini- 
migo, e caindo no poder dos inglezes 7 navios 
mereautes, um dos quaes era o navio em que vi- 
nha André Nunes da Silva. Tratado como pri- 
sioneiro, foi na esquadra iugleza até Cadiz, onde 
os inglezes, tendo ao menos a caridade do os 
não entregar aos hespauhoes, fretaram um bote, 
e maudaram os prisioneiros para Castro Marim, 
no Algarve. André Nunes desembareou, seguin- 
do d'ahi para Beja, onde seu pac fôra muito co- 
uhceido, e ali o receberam com todo o agrado. 
De Beja veiu para Lisboa, e ahi, em casa de Mi- 
guel Pinto da Fonseca, sc restabeleceu das fa» 
digas e sobresaltos da viagem, até que em outu- 
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bro de 1651 foi matricular-se na Universidade de 


cia Canouica em 1654, e tendo durante o curso 

avado relações de intima amizade como poe- 
ta André Rodrigues de Mattos, tomou as ordens 
“que lho faltavam, e celebrou a primeira missa 
em 1656. Recebendo então cartas de sua mãe, 
pedindo-lhe que a fôsse buscar ao Brazil, André 
Nunes assim fez, e regressando a Lisboa, foi vi- 
ver na companhia de sua mãe e d'uma sua irmã, 
que a acompanhara. Entrou depois para a irman- 
dade dos elerigos da freguezia de S. José, e es- 
tudou theologia, sendo examiuado, e recebendo 
licença para prégar, que pouco aproveitou, por- 
que, segundo elle proprio dizia, n'uma terra em 
que prégava o P. Antonio Vieira, não podia elle 
atrever-se a tanto. Em 1663, tendo casado sua 
innã com um fidalgo de Alcobaça chamado Jorge 
Botado, foi André Nunes da Silva áquella villa 
acompauhar sua mãe, que queria ir visitar a fi- 
lha, e ahi pediu e obteve carta de filiação do con- 
vento, Retirando depois para Lisboa, entrou co- 
mo socio na Academia dos Singulares e na Aca- 
demia dos Generosos; cm 168! resolveu deixar 
o mundo e ir viver como hospede n'uma casa re- 
ligiosa, e recolheu-se no convento dos theatinos, 
e ali passou o resto da vida. Durante a sua per- 
manencia no couvento, que passou de 20 annos, 
ajudou muito os frades na reconstrucção da sua 
egreja, para eujas obras deu avultadas esmolas, 
dirigiudo-as ao mesmo tempo ua parte financei- 
ra, e procurando modo de as desenvolver, obten- 
do, por exemplo, do governo licença para fazer 
uma loteria, como a das sortes reaes, que se ha 
via estabelecido pouco tempo antes para auxi- 
lio do hospital dos enjeitados. O P. André Nu- 
nes da Silva foi poeta elegante e apreciado. Por 
sua morte deixou os theatinos herdeiros da sua 
fortuna. Escreveu: Poesias varias sacras c pro- 
Janas, Lisboa, 1611; Hecatombe sacra, ou sacri- 
ficio de cem victimas em cem sonetos, em que se con: 
tum as principaes acções da vida de S. Caetano, 
Lisboa, 1686; Voto metrico e anniversario à Con: 
ceição da Virgem Nossa Senhora, Lisboa, 1695; 2.º 
edição, 1746. D'este poeta ha varias poesias pu- 
blicadas nos dois volumes da Academia dos Sin- 
qulares, e nos Applausos da Victoria do Amei. 
zial. Consta que deixou muitas pocsias manus- 
criptas, que se guardavam na livraria do con- 
vento de S. Caetano. 

Nunes da Silva (João). Administrador da 
Compankia da Mala Real Portugueza, valente ho- 
mem de mar, ete. N. na ilha de Santo Antão em 
1847, fal. em S. Thomé a 2 de março de 1903. Aos 
11 aunos embarcou, contra a vontade da familia, 
no brigue Senhor do Bomfim, da praça do Porto, 
e logo a sua vocação começou a manifestar-se 
ua facilidade com que escalava as agruras da 
aprendizagem, tornando-se em pouco tempo bem 
conhecedor dos segredos do scu oílicio, em que 
mais tarde devia ser consagrado como uma das 
maiores competeucias. Em 1865 empregava-se 
na navegação de cabotagem, e estava no Rio 
Grande do Sul a bordo da escuna brazileira 
*uavo, quando rebentou a guerra entre o Para- 
guay e o Brazil. Apenas teve conhccimento do 
rompimento das hostilidades entre os dois pai- 
zes, collocou-se logo ao lado dos nossos irmãos 
do Brazil, passando a servir nos vapores trans- 
portes brazileiros, sendo-lhe dado o commaudo 
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do vaper argeutino General Mitre. Conmandou 
tambem diversos navios de véla e os paquetes 
Cidade du Praia e Malange, merecendo honroso 
registro algumas viagens d'este ultimo paquete. 
Conseguindo reorganisar a Companhia da Mala 
Real Portugucza depois d'umna grande lucta, foi 
seu administrador, logar que exerceu com todo 
o zelo e competencia, soffrendo, comtudo, bas- 
tantes dissabores. À compauhia teve de liquidar, 
e João da Silva, cujos esforços se inutilisavam 
perante a cvideucia das cireumstancias, retirou- 
se pouco depois para S. Thomé, onde administrou 
a Sociedade de S. João dos Angolares, até que 
faleceu, contando apenas 56 annos de edade. Nu- 
nes da Silva foi agracido pele governo portuguez 
em 1890 com o habito de Christo, e em 1892 com 
a commenda da mesma ordem pelo modo como 
se portou na viagem que conduziu a Moçambi- 
que a primeira parte d'uma expedição militar. 
Como recompensa tambem dos seus bons servi- 
ços e desejos pelo desenvolvimento da nossa ma- 
rinha mercante, foi eleito em 7 de novembro de 
1896 vogal da commissão permauente de defeza 
da marinha mercante portugueza, pela assem- 
bléa dos armadores e consignatarios de navios 
na Associação Commercial do Porto. A sua bio- 
graphia e retrato estão publicados no Boletim da 
Liga Naval Lisboa, junho de 1903. 

Nunes da Silva (P. Manuel). Presbytero pro- 
fesso da ordem militar de Christo, mestre eathe- 
dratico de musica no semiuario archiepiscopal 
de Santa Cathariua e em outras egrejas de Lis- 
boa, cte. N. n'esta cidade, mas ignoran-se as då- 
tas do nascimento e fallecimento. loi mestre no 
collegio archiepiscopal de Santa Catharina, es- 
cola annexa á cathedral e sustentada pelas ren- 
das do arcebispado; e mestre do coro na egreja 
da Magdalena, mais tarde mestre da eollegiada 
dos freires da ordem de Christo, em Lisboa. O 
P. Manuel Nunes da Silva dedicou-se ao ensino 
da musica, e tendo numerosos discipulos, fez o 
Jesumo da «Arte de Canto de Orgão, o qual cor- 
ria manuscripto. Antes de ser padre leecionou 
a cadeira de cantochio no scininario do arce- 
bispado, e para uso dos seminaristas escreveu a 
Summa Arte de Cantuchão. Juntando a estes dois 
compendios outros sobre contraponto e composi- 
ção, e completando-os con um Tratado dus es- 
planações sobre as materias contidas nos resu- 
mos, assim concluiu a obra que imprimiu em 
1685. O P. Manuel Nunes da Silva foi discipulo 
do bibliothecario de D. João IV, Alvares Frovo. 
A obra acima citada tem o seguinte titulo: Ar- 
te minima, que com semibreve prelação trata em 
tempo breve, os modos da Maxima e Longa scien- 
cia da Musica, etc. Esta obra teve 3 edições: a 
l> cm 168, a 2.º em 1704, e a 3.º em 1726. A 
1> edição saiu com uma gravura no ante-rosto; 
todas as edições teem outra gravura represcu- 
tando a chamada mão de solfa, com a particula- 
ridade de ser a palma da mão preenchida com 
um canon euigmatieo a 4 vozes. 

Nunes da Silva (Manuel). Poeta, natural de 
Montemór-o-Velho, muito perito na mctreficação 
da poesia vulgar, assim heroica como lyrica. Es- 
creveu: Guerra dos Elementos Ar, Fogo e Agua 


feitu à terra em Coimbra, e seus campos em dezem- 


bro de 1739, Coimbra, 1740. Contra esta obra 
saiu no mesmo anuo de 1740 uma critica feita 
por Belchior Franco da Gama. 
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Nunes da Silveira (José). Negociante de 
grosso trato da praça de Lisboa; armador de na- 
vios para o commercio da Ásia nos seculos xviu 
e x1x; membro da Junta Preparatoria das Côr- 
tes, em 1820. Nasceu no meado do seculo xvin na 
freg. matriz de Santa Maria Magdalena da ilha 
do Pico, nos Açôres, e falleceu em Lisboa ra freg. 
de Nossa Senhora dos Martyres a 16 de junho 
de 1833. Fôram seus paes José Nunes e Rita Cla- 
ra, ambos naturaes da mesma ilha. Pelo seu ap- 
pellido Silveira parece ser descendente de um dos 
colonisadores açorianes, Willem Van der Haghe, 
individuo de origem nobre flamenga, que depois 
traduziu o seu appellido no de Silveira. A no- 
ticia mais antiga que se conhece a respeito de 
José Nunes da Silveira é 2 sua entrada em Lis- 
boa, em 1785, como capitão do navio Santa Cruz, 
vindo de Macau, confórme consta dos registos 





José Nunes da Silveira 


da Casa da India. Conheecm-se os uomes de va- 
rios navios que Nunes da Silveira trouxe sobre 








os mares em viagens de longo curso. Eram as ga- | 


leras Condessa das Galveias, Carolina I, Caro- 
lina I, Nova Alliança, Correio d'Asia, e Santa 
Cruz; os brigues Golphinho, Temerario, Cons- 
tancia, tiesolução, Viajante, Corsario e Delphim; 
as cecrnas Ligeira, Thetis, Andorinha, Voado- 
ra, Diana e Corsa, além de outros navios mais 
pequenos. Fôram numerosas as viagens que to- 
dos estes navios fizeram n'um largo periodo de 
perto de cincoenta anuos. Entre essas viagens 
predominaram as de longo curso, tanto mais dif- 
ficeis quanto as gnerras e a pirataria as torna- 
vam perigosas. Por intermedio dos navios 
d'esto armador se estabelecia melhor o contacto 
da metropole com as colonias mais remotas. Fô- 
ram, sem duvida, importantes os serviços pres- 
tados ao commercio nacional por Nunes da Sil- 
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veira tauto com a sua frota, como pelos seus ca- 
bedaes com que contribuiu para o tratado de 
paz e amizade com Argel, em 1813. Patriota ar- 
dente fez parte do batalhão de Voluntarios 
Reaes do Commercio, organisado depois da pri- 
meira invasão dos francezes,em 1808. Qnando 
em 15 de setembro de 1820 se deram em Lisboa 
os acontecimentos, que tornaram memoravel es- 
se dia, foi José Nunes da Silveira escolhido para 
representar o commercio no governo da nação, 
figurando o seu nome na Junta Provisional do 
Governo Supremo do Reino e depois na Juuta 
Preparatoria das Côrtes. Suecederam-se muitos 
annos de politica agitadissima, e, quando estava 
prestes a triumphar o regimen liberal, falleceu 
José Nunes da Silveira. No seu testamento de- 
clarou deixar quatro filhos: Lino, José, Francisco 
e Capitolina. Esta senhora veiu a easar com 
Francisco Isidoro Vianna, e do seu casamento 
houve a D. Capitolina da Silveira Vianna Pinto 
da Fonseca, Francisco da Silveira Vianua, D. 
Eugenia da Silveira Vianna Machado e José 
Nunes da Silveira Vianna, que publicou em 1901 
o seguinte livro, de que nos soccorremos: Notas 
biographicas de José Nunes da Silveira, gover- 
nador do reino em 1820, ete., por seu neto José 
da Silveira Vianna. 

Nunes Tinoco (João). Architeeto que viveu 
nos fins do seculo xvı. Foi o autor do plano das 
novas construeções que se fizeram, em 1582, no 
mosteiro de S. Vicente de Fóra, de Lisboa. 

Nunes Tinoco (Luiz). Contador do Tribunal 
dos Contos do Reino e Casa, apreciado calli- 
grapho, cujos caracteres formados com a penna 
pareciam pintados a pincel. Soube com perfeição 
a lingua castelhana, da qual traduziu para a por- 
tugueza as seguintes obras: Ieformação christá 
pelo Padre Francisco de Castro da Companhia de 
Jesus, Lisboa, 1677; Secretos de Filosofia, Astro- 
logia, e Medicina, e das quatro mathematicas 
sciencias colhidos demuitos, e diversos autores, c 
divididos em cinco quinquagenas de perguntas pe- 
lo Licenciado Afonso Lopes Corella Medico. bs- 
tas perguntas são em verso, ce assim fôram tra- 
duzidas. Diz Barbosa Machado, no III vol. da Bi- 
bliotheca Lusitana, pag. 125, que viu esta tradu- 
eção elegantemente eseripta pela penna do tra- 
ductor com um largo index trabalhado por elle 
com grande curiosidade. 

Nunes Varella (João). Theologo muito apre- 
ciado. N. em Ourique, sendo baptisado em 23 de 
julho de 1701; fal. na segunda metade do seculo 
xvur. Era filho de Gregorio Nunes e de Marga- 
rida Martins. Applicou-se av estudo da Theolo- 
gia Moral, foi notario apostolico e confessor das 
freiras do convento de Nossa Senhora dos Re- 
medios, de Lisboa. Esereveu: Collecção espiri- 
tual de varias obras da Madre Santa Thereza de 
Jesus, fundadora da esclarecida familia dos dèe- 
verendissimos Padres Carmelitas descalços, Lis- 
boa, 1736; Meditações da vida e paixão de Chris- 
to, ete., tradueção do hespanhol, Lisboa, 1737; 
Opusculo curial muito util e conveniente para pa 
rochos e confessores, ete.; Discurso thenlogico Mo- 
ral contra o erro de alguns confessores, quena 
administração do sacramento da Penitencia per- 
guntavam pelos cumplices a alguns pentteutes, 
ameiçando com a negação da absolvição a quem 
não querid fazel-o, Lisboa, 1746; saiu semo seu 
nome; Arte Espiritual muito util para penitentes 
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e confessores, pessods espirituaes e directores, Lis- 
boa, 1753. Deixou manuscriptos alguns tratados 
moraes. 

Nunes da Veiga (Antonio). Bacharcl formado 
em Leis pela Universidade de Coimbra, juiz de 
ra nas villas de Alpedrinha e Castello Novo, 
ouvidor da comarca de Valença, escriptor mi- 
litar. N. em Monsanto em 1654, fal. na villa de 


Era filho de Antonio Nunes da Veiga,.e de Ma- 
ria Bella, c muito perito em jurisprudencia, as- 
sim como na historia sagrada e profana, e na 
arte militar. Escreveu: Perfeito capitão, maxi- 
mas militares tiradas da disciplina € pratica mi- 
litar dos maiores heroes que conheceu o tempo, e 
particularmente d'aquelles que com seu valor e boa 
politica se fizeram senhores do mundo, e creadores 
de boa fama, Lisboa, 1709. 


Nunes Vidal (P. João). Presbytero e bacha- | 


rel formado em Canones, que escreveu uns Fra- 
gmentos da sagrada e humana historia, obra util 
para prégadores,ete., que não se imprimiu. Era 
muito perito na Escriptura Sagrada. 

Nuno. Pov.na freg. de S. Jorge de Abbadim, 
conc. de Cabeceiras de Basto, districto de Bra- 

” ga. 

Nuzêdo. Pov. e treg. do Salvador, da prov. de 
Traz-os-Montes, conc. de Chaves, distr. de Vil- 
la Real, e que está anneza desde o fim do se- 
culo zv à de Santa Leocadia, do mesmo cone. 
e distr. O parocho era vigario, confirmado, da 
apresentação do reitor da freg. de Santa Leoca- 
dia, e tinha de rendimento 553000 réis. || Povoa- 
ções nas freguezias: S. João Baptista, de Cer- 
veira, cone. de Valpaços, distr. de Villa Real. || 
O Salvador e cone. de Villa Pouca de Aguiar, do 
mesmo districto. 

Nuzédo de Baixo. Pov. na freg. de S. Bar- 
tholomeu, de Vilia das Fontes, conc. de Vinhacs, 
distr. de Bragança. 

Nuzédo de Gima. Pov. c freg. de N. S.º d'As- 
sumpção, da prov. de Traz-os-Montes, cone. de 
Vinhaes, distr. de Bragança. O reitor da freg. 
de Santo André, de Tuizello, apresentava o cu- 
ra, que tinha 88000 réis de congrua e o pé d'al- 
tar. A’ freg. de Nuzêdo dava-se antigamente o 
nome de Nazêdo Trupassante, e hoje está anne- 
xa å referida freguezia de Tuizello. 

Nuzêédo de Sub-Castello. Pov. e freg. de N. 
S:da Espectação, da prov. de Traz-os-Montes, 
conc. de Vinhaes, distr. de Bragança, e que es- 
tå annexa desde o fim do seculo xvin, å freg. de 
S. Lourenço de Rebordello do mesmo conc., e o 
abbade d'esta freg. apresentava o cura, que ti 
nha 88000 réis de congrua e o pé d'altar. 

Nuzellos. Povoações nas freguczias: S. Thia- 
go, de Adeganha, conc. da Torre de Moncorvo, 
distr. de Bragança. || Santa Catharina, de Arcas, 
conc. de Macedo de Cavalleiros, do mesmo distr. 
| S. Nicolau, de Lebução, conuc. de Valpaços, 
distr. de Villa Real. 

Nuzilhães. Pov. na freg. de S. Faustino, de 
Viariz, cone. de Baião, distr. do Porto. 

N'Vocala. Pov. do sobado de Vinda, do conc. 
de S. Salvador e distr. de Congo, prov. d'Ango- 
la, Africa Occidental. 

N'Vulla Canè. Pov. do sobado de N'Golome 
N'Golla N'Dambi, na 8.º div. do conc. de Amba- 
ca, distr. de Loanda, prov. de Angola, Africa 
Occidental. 


S. Vicente da Beira a 15 de janeiro de 1715. 
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N'Vunda. Pov. da freg. de S. Joaquim, no so- 
bado de N'Golla Bumba, 3.º div. do conc. de 
Golungo Alto, distr. de Loanda, prov. d'Angola, 
Africa Occidental. 

Nyassa. O nome d'esta região da Africa 
Oriental provem do grande lago situado entre a 
Rhodesia septentrional a O eao Sea Africa 
Uriental allemã e a nossa prov. de Moçambique 
a E. O seu nome é uma corrupção de nyanza (la- 


go). Tem 32.000 km.? de superficie e escõa-se 


ao S pelo rio Chire, afluente esquerdo do Zam- 
beze. Este lago cstá situado a NNO da villa de 
Tete e a cêrca de 500 km. ao O do antigo distri- 
cto de Cabo Delgado. Foi em tempo objecto de 
successivas explorações, tendo Livingstone a 
pretenção de querer ser dos exploradores moder- 
nos o que em primeiro logar deu noticias mais 
exactas ácêrca d'elle. Os padres portuguezes 
João dos Santos e Manuel Godinho, Sebastião 
Xavier Botelho, o major Gamitto, o dr. Lacerda 
e capitão Candido da Costa Cardoso, fizeram, 
muito antes d'aquelle explorador inglez, descri- 
pções e explorações do Chire e do Nyassa, cha- 
mando a este ultimo Nhanja Muenro, Maravi e 
Nhana Grande. Em 1889 Antonio Maria Cardo- 
so e Serpa Pinto fizeram expedições ao Nyassa, 
sobre as quaes muito se apaixonou a opinião pu- 
blica, por já se recear a expoliação do commcer- 
cio das regiões visinhas, em favor d'outro paiz, 
o que tudo se consummou pelo tratado com a In- 
glaterra, celebrado depois de 1890. 

Nyassa (Companhia do). Esta companhia, pri- 
vilegiada pelo governo, foi constituida definiti- 
vamente em 1893, entrou em 1897 na posse dos 
territorios da sua concessão, na África Oriental 
depois de ter vencido diversas contrariedades. 
Fundou na bahia de Pemba a cidade de Porto 
Amelia, e occupou varios pontos ao longo da sua 
fronteira occidental. Os territorios sob a admi- 
nistração d'esta companhia abrangem aproxi- 
madamente os do antigo districto de Cabo Del- 
gado, sendo limitados ao N pela csphera allemã, 
a O pelo lago Nyassa e com os territorios da com- 
panhia ingleza British Central Africa, ao S com 
o rio Luzi em toda a sua extensão, e a L com 
ce Oceano. A séde da administração é em Porto 
Amelia, capital provisoria dos territorios, que 
estão divididos nos seguintes concelhos: Tun- 
gue, Mocimboa, lbo, Quissanga, Pemba, Medo, 
M'tarica, Amaramba e Lago. N'estes territorios 
ha algumas povoações importantes, entre as 
quaes, do N para S, se pódem citar: Kuambota, 
Clntese, Chicota, Lumbo, Manjica, Massanje, Ts- 
chigomanja, Lozena, Kalomiae, Mirombua, Chi- 
luelo e Lakemese. Os povos que as habitam são 
maganjas ou ajauas. O solo, muito fertil, tem as 
melhores condições para a produeção dos arti- 
gos: sementes oleaginosas, amendoim, gergelim, 
côco, copra, castanha de cajú, carrapateiro, bor- 
racha, cêra, gommas, urzella, calumba, mexoeira, 
café, tabaco, marfim, cavallo marinho, tartaruga, 
aljofres, cauril e gado vaccum e suino. Os ren- 
dimentos da companhia proveem das receitas 
aduanciras e d'outros impostos, bem como do ser- 
viço dos correios, para o qual tem formulas es- 
peciaes, cte. O movimento commercial faz se pe- 
la alfandega do Ibo e suas dependencias. A po- 
pulação dos territorios da Companhia do Nyassa, 
em 31 de dezembro de 1908 constava de 376:494 
individuos, dos quaes 104 eram curopeus, 1 amc- 
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ricano, 237 brancos naturaes, 313 asiaticos; os 
restantes eram negros. Tinham as seguintes pro- 
fissões: commereiantes 170, empregados do com- 
mercio 170, 7 agentes de emigração, 3 medicos, 
2 advogados, 524 militares, 3 magistrados, 3 pa- 
dres, 100 empregados da companhia, 7 alfaiates, 
11 barbeiros, 90 marinheiros, 36 agricultores, 19 
ferreiros, 32 carpinteiros, 3 ourives, 4 enfermei- 
ros e 539 cipays. O restante da população é in- 
digena e dediea-se À pesca, eultura e industrias 
eafreaes. 

N'Zamba. Pov. da freg. de S. Joaquim, no 
sobado de Cabanga Caealunga, 3.º div. do cone. 
de Golungo Alto, distr. de Loanda, prov. d'An- 
gola, Africa Oeceidental. || Pov. da freg. de N. 
5. da Couceição, no sobado de Cacula-Cahango, 
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9.a div. do eone. de Muzxima, distr. de Loanda, 
da mesma provincia. 

N'Zanza. Pov. do cone. de S. Salvador e dis- 
tr. do Congo, prov, d'Angola, Africa Occidental. 
| Pov. do sobado de N'Cai, no caminho do Zom- 
bo, do mesmo cone., distr. e provineia. 

N'Zá-Vulla. Pov. da 2º div, do cone. de Ca- 
zengo, no distr. de Loanda, prov. de Angola, 
Africa Ocecidental. 

N'Zebelle. Pov. da 6.º div. do cone. d'Amba- 
ca, distr. de Loanda, prov. d'Angola, Africa Oc- 
cidental. 

N'Zundo. Pov. da regiño de Pangalla, cone. 
de S. Salvador edistr do Congo, prov. d'Angola. 

N'Zunguele. Pov. do sobado de N'Sanga, cone. 
de S. Salvador e distr. do Congo, prov. d'Angola. 
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Obaba. Bahia da costa do distr. de Mossame- 
des na prov. de Angola, Africa Occidental. O 
seu extremo S termina na ponta de Santa Ger- 
trudes,e para o N prolonga-se em praia d'areia, 
avultando para o interior os montes chamados 
Mesas Grandes. Tem feitorias de pesea, e anco- 
radouro desabrigado. 

Obac. Rio da costa da Guiné, Africa Oceiden- 
tal. Vae desaguar acima da ponta Vaugaram, e 
é um dos numerosos esteiros que levam ao rio 
Casamansa. || Cabo da costa da Guiné, Africa Qe- 
cidental. Fórma a margem esquerda do rio do 
mesmo nome, e é extremo da riba direita do rio 
Gambia. 

Obediencia. Certo fôro, equivalente ao mo- 
derno termo de ovença ou avença. N'um doen- 
mento d'Alpendurada, de 1189, diz-se que El- 
vira Mendes, prioreza do mosteiro benedictino 
da Espiunea, doou uma herdade a João Guilher- 
me, seu abbade e confessor,e a Martinuo Pires, 
seu sobrinho e afilhado, euja herdade, por morte 
d'ambos, ficaria livre ab Obediencia de Condu- 
cteria. Conducteria são todas as eguarias e man- 
timentos que se comem com pão. Já era usado 
este termo no seculo xrr, como se vê, pelo docu- 
mento citado. Tambem se dava o nome de Obe- 
diencia å procuração, saeristia, enfermaria, ete., 
e na ordem dos monges benedietinos chanava- 
se Obediencia aos mosteiros pequenos, hospicios, 
pequenos priorados, ou granjas, dependentes de 
qualquer mosteiro. 

Obediencia. O que tinha a seu cargo a oven- 
ça, ofheina, ete. Tambem se chamava assim o 
couego regrante, que estava fóra do mosteiro 
com licença do prelado. 

Obidos (D. Eugenia Maria de Assis Masca- 
renhas Castello Branco da Costa Lencastre, 6.º 
condessa de Sabugal, 7.º condessa de Palma, e 6.º 
condessa «e). Senhora das casas de Palma e Na- 
bugal, com honras de parente; senhora do officio 
de meirinho-mór do reino. N. a 19 de novembro 
de 1813, e fal. a 17 d'agosto de 1847. Era filha 
do 5.º conde de Obidos, 2.º conde de Sabugal e 
5º de Palma, D. Manucl d'Assis Mascarenhas 
Castello 
mulher, D. Maria Anua Xavier Telles da Gama. 
O 6.º conde da Palma foi ID. Francisco de Assis 
Mascarenhas, filho do 4.º conde de Obidos, e 
irmão do 5.º conde de Sabugal e de Obidos. (V. 
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Palma (D. Francisco de Assis Mascarenhas, 6.º 
conde de). À ecudessa D. Eugenia casou a 31 de 
agosto de 1239 eom D. Pedro de Sousa Coutinho, 
capitão de fragata, que teve pelo seu casamen- 
to os titulos e officio do sua mulher. Era filho dos 
marquezes de Santa Iria; nasceu em 6 do outu- 
bro de 1808, e fal. a 30 de julho de 1859. D'este 
consorcio, entre outros filhos, houve D. Manucl 
s D. Luiz, que fôram os 7.º e 3.º condes de Obi- 
os. 

Obidos (D. Fernando, ou Fernão Martins Mas- 
carenhas, 4.º conde de Sabugal, 3.º conde de Pal- 
ma e 2.º conde de). Aleaido-mór de Obidos e de 
Selir. N. a 4 de novembro de 1643, fal. a 4 de ja- 
neiro de 1719. Era fiiho primogenito do 1,º eon- 
de de Obidos, D. Vasco de Mascarenhas, e de 
sua segunda mulher e sobrinha, D. Joanna de Vi- 
lhena, ou de Mascarenhas. Casou em 8 de dezem- 
bro de 166) com D. Brites Mascarenhas da Cos- 
ta e Castello Branco, filha e herdeira do 2.º eon- 
de de Palma D. João Masearenhas, herdando o 
titulo de condessa de Sabugal, de sua avó, a 3." 
condessa D. Brtes de Menezes. Com este casa- 
mento ficaram reunidos ao titulo de conde de Obi- 
dos, os titulo acima eitados, sendo D. Fernando 
Martins Mascarenhas, 2.º conde de Obidos, 
3.º conde de Palma, e 4.º conde de Sabugal. Pe- 
lo seu casamento tambem foi senhor e aleaide- 
mór de Sabugal e d'Alfaiates; alcaide-mór de 
Castello de Vide; senhor da villa e castello de 
Lindoso, e das villas de Riba Tamega, Sinfães, 
Sinde e Arcos; e dos padroados das suas egre- 
jas; commendador de S. Miguel de Villa Marim, 
Nossa Senhora da Idanha-a-Velha, S. Salvador 
de Barbaens, Nossa Senhora da Conceição da 
Lourinhã, S. Lourenço de Taveiro, e S. Miguel 
de Cosato, todas na ordem de Christo, e da de 
Morta-l;agoa, na ordem de S. Thiago. El-rei D. 
Pedro IL o fez meirinho-mór do reino, assim co- 
mo aos seus descendentes, que por isso se fica- 
ram denominando condes meirinhos-móres. Foi de- 
pois conselheiro de Estado e da Guerra de D. 
João V,e aio dos irmãos d'este monarcha, os iu- 
fantes D. Antonio e D. Manuel. Do seu matrimo- 
nio houve 5 filhos: D. Francisco d'Ássis Masca- 
renhas, 4.º conde de Palma, que falleceu soltei- 
ro; D. Manuel d'Assis Mascarenhas,3 º conde de 
Obidos; ID). Anna d'Assis Mascarenhas foi dama 
da rainha D. Maria Anua d'Austria, e casou com 
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“seu primo Luiz Cesar de Menczes, filho dos con- 
“des de Sabngosa; D. Thereza d'Assis Mascare- 
nhas, que casou com o 3.º conde de Oriola e 10.º 
“barão d'Alvito; D. Clara d'Assis Mascarenhas, 
que casou com o 10.º conde de Athouguia. O seu 
brazão d'armas consta do seguinte: Escudo es 
quartelado; no primeiro quartel as armas reaes; 
“no segundo as dos Mascarenhas, em campo ver- 
melho, tres taxas d'ouro, e assim os contrarios. 

Obidos (Josepha de). Assim conhecida a dis- 
tincta piutora que viveu no seculo xvir, e se cha- 
mava Josepha Ayala Figueira. N. em Sevilha em 
1631, para onde seu pae, Balthazar Gomes Fi | 
gucira, pintor, mas de pouea fama, que era na- 
tural d'Obidos, fôra residir, e ali casara com D. 
Catharina de Ayala e Cabrera. Quando em 1640 
se proclamou a independencia de Portugal e D. 
João IV foi acelamado, Balthazar Figueira veiu 
com sua familia viver para Obidos n'uma quinta 
chamada da Capelleira. Josepha contava então 
apenas 6 annosde cdade, ali se educou, começan- 
do desde creança a manifestar uma vocação nota- 
vel para a pintura e para a gravura cm metal, 
laminas de cobre e prata, no genero chamado de 
pontinho. Em 1653, aos 19 annos, fez a gravura | 
da edição dos Estatutos de Coimbra. Depois tra- 
balhou muito como pintora para os conventos e 
egrejas como retratista da familia real. Pintou 03 
retratos da rainha D. Maria Francisca Izabel de 
Saboia, mulher de D. Pedro II, e de suna filha, a | 
princeza D. Izabel, que foi noiva de Victor 
Amadeu, duque de Saboia, a quem esse retrato 
foi enviado. Na capella do noviciado do conven- 
to de Varatojo havia uma excellente Nossa Se 
nhora das Dôres, e no coro um Menino Jesus, 
quadros que lhe são attribuidos. Havia quadros 
seus em Alcobaça, Batalha, em Valle Bemfeito 
no mosteiro de S. Jeronymo, em Evora, onde 
existe um Cordeiro engrinaldado de flôres, que 
passa por ser um dos seus melhores trabalhos. À 
Academia de Bellas Artes tambem possue um 
quadro de Josepia d'Obidos. Ha quadros seus 
em varias cgrejas de Obidos, principalmente na 
de S. Pedro, onde ella foi sepultada, nas de Pe- 
nieche, Torres Vedras, ete. Especialison-se prin 
cipalmente na pintura de fructas e flôres. As 
gravuras em metal que fazia, segundo constava, 
e que diziam ser excellentes, estavam em casa 
de José Gomes dt Avellar, parente ainda de Jo 
sepha d'Obidos. A illustre artista viveu quasi 
sempre na quinta da Capelleira, mas havia al- 
cançado tanta reputação que muitas das pessoas 
que iam tomar banhos ás Caldas da Rainha, se 
afastavam do seu caminho, para irem a Obidos 
cumprimental-a. Joscpha d'Obidos falleceu a 22 
de julho de 1684. z 

Obidos (D. José de Assis Mascarenhas Cas- 
tello Branco du Costa Lencastre, 4.º conde de). 
Alcaide-mór de Obidos e de Selir; senhor das 
casas de Sabugal e Palma; meirinho-mór do rei- 
no, do conselho do principe regente, depois D. 
João Vi, deputado da Junta dos Tres Estados, 
etc. N. a 6 de maio de 1745, fal. nas Caldas da 
Rainha a 27 de agosto de 1805. Era fiiho do 3.º 
conde de Obidos, D. Manuel de Assis Mascare- 
nhas, e de sua segunda mulher, D. Helena Jose- 
pha de Menezes. Succedeu á casa de seu pac, e 
casou em outubro de 1777 com D. Helena Jose- 
pha Xavier de Lima, filha dos 1.ºº marquezes de 
Ponte de Lima, D. Thomaz Xavier de Lima No- 
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gucira Vasconcellos Telles da Silva e D. Euge- 
nia Maria Josepha de Bragança. 

Obidos (D. Luiz Antonio de Assis Mascare- 
nhas, 8.º conde de Sabugal, 9.° conde de Palma e 
8º conde de). Official de marinha, oflicial-mór 
honorario da Casa Real. N. a 13 de junho de 
1844, fal. a 4de julho de 1880. Era filho de D. 
Eugenia Maria d'Assis Mascarenhas Castello 
Branco da Costa Lencastre, 6.º condessa de Sabu- 
gal, 7.º condessa de Palma e 6.º condessa de Obi- 
dos,e de seu marido, D. Pedro de Sousa Couti- 
nho, Casou em 1872 com D. Anna de Mello Brey - 
ner, dama de sua magestade a rainha scuhora 
D. Amelia, filha dos 1.º condes de Mello, Luiz 
Francisco Soares de Mello da Silva Breyner Sou- 
sa Tavares e Moura e D. Frederica Xavier Bo- 
telho. Succedeu na casa, senhorios, commendas 
e titulos, a seu irmão primogenito, D. Manucl 
Pedra de Alcantara de Assis Mascarenhas de 
Sousa Coutinho Castello Branco da Costa e Len- 
castre, por ter tallecido sem deixar descenden- 
cia. 

Obidos (D. Manuel de Assis Mascarenias, 8º 
conde de). Meirinho-mór do reino, e em memoria 
de seus avós por descenderem dc D. Diniz de 
Lencastre, filho do 3.º duque de Bragança D. 
Fernando, teve o tratamento de parente da 
Casa Real, por mercê de D. João V. N. a 20 
de julho de 1649. Era filho dos 2.ºº condes d'Obi- 
dos, D. Fernando Martins Mascarenhas e D. Bri- 
tes Mascarenhas da Costa e Castello Branco. 
Sucecdeu cm toda a casa, senhorios e commen- 
das de seu pae. Em 1749 foi coronel de cavalla- 
ria, e brigadeiro de cavallaria da côrte em 12 
de janeiro de 1754. El-rei D. José o nomeou seu 
gentil-homem em 1752. Por se julgar que fôra 
cumplice na conjuração do duque de Aveiro e 
dos 'Pavoras, foi preso em 17,60, e encerrado no 
forte da Junqueira, onde falleeeu. Casou duas 
vezes; a primeira em 1 de setembro de 1721, com 
D. Helena de Lorena, filha dos 3.ºº marquezes de 
Alegrete, Manuel Telles da Silva e D. Eugenia 
de Lorena; falecendo esta senhora a 5 de janei- 
ro de 1738, passou a segundas nupcias, a 12 de 
agosto de 1744 com D. Helena Josepha de Me- 
nezes. 

Obidos (D. Manuel d' Assis Mascarenhas Cas- 
tello Branco da Costa Lencastre, 5.º conde de Sa- 
bugal, 5.º conde de Palma e 5º conde de). Aleai- 
de-mór de Obidos e de Selir, senhor de Palma, 
meirinho-mór, par do reino em 1846, gran cruz 
da ordem de Christo, cavalleiro da Legião de 
Honra de França, capitão de cavallos no exer- 
cito portugucz, e tenente-coronel no francez, etc. 
N. a 18 de julho de 1778, fal. a 5 de fevcreiro de 
1839. Era filho do 4.º conde d'Obidos, D. José 
d'Assis Mascarenhas Castello Braneo da Costa 
Lencastre, c de sua mulher, D. Helena Maria 
Josepha Xavier de Lima. Era mais conhecido por 
conde de Sabugal. Recebeu nma educação esme- 
rada, e conhecia perfeitamente as linguas lati- 
na, franceza e italiana. Como tinha grande ten- 
dencia para a poesia, traduziu em verso varias 
composições poeticas desses idiomas, e compoz 
tambem versos originaes em francez, italiano e 
portuguez, mas não imprimiu nunca os sens tra- 
balhos litterarios. Em IS0t e 1805 frequentava 
muito a caga da illustre poetisa marqueza d'A- 
lorna, onde se reuniam todas as illustrações por- 
tuguezas, c ahi 9 jovcu conde era admiravelmeu- 
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te recebido, não só pelo seu talento e conheei- 
mentos litterarios, como pelos seus chistes e 
epigrammas, porque o conde era um dos mais 
engraçados conversadores de Portugal. Esses 
epigrammas, porém, não agradavam tanto ao go- 
verno como aos frequentadores da easa da mar- 
queza, e o conde d'Obidos, que era official do 
exercito, reeebeu ordem de ir inspeccionar as for 
talezas do Algarve, e de prolongar à inspeeção 
até lhe dizerem de Lisboa que já não tinha que 
inspeccionar. Era um desterro disfarçado. e não 
havia de ser o ultimo. Em 1807 entrou em Por- 
tugal o general francez Junot, e organisou a ce- 
lebre legião Insitana, que mandou para o exer- 
cito de Napoleão. O conde de Sabugal era então 
tenente-coronel, fez parte d'esse corpo de tropas, 
e portou-se brilhantemente na campanha d'Aus- 
tria em 1809. Em Wagram era ajudante d'ordcus 
do marechal Oudinot, e distiuguiu-se por tal fór- 
ma que o proprio imperador o eondecorou com a 
Legião de loura, no campo da batalha. Quando, 
porém, lhe deram ordens para vir servir na Hes- 





panha e provavelmente em Portugal, não que- 
rendo voltar as armas contra à sua patria, aban- 
donou o exercito francez, e veiu apreseutar-se 
em Portugal, onde foi mal recebido. Muitos que 
tinham sido eortezãos de Junot, entenderam que 
deviam eondemuar o oficial que sustentara no 
campo de batalha da Allemanha a honra do no- 
me portuguez. O conde foi desterrado para a ilha 
de 5. Miguel. Voltando å patria, acolheu sem ini- 
mizade a revolução de 1820, mas o seu genio 
cpigranmatieo ainda d'esta vez o prejudicou. Os 
patriotas de 1820 eram tão susceptiveis como os 
ininistros do absolutismo, e não toleraram a zom- 
baria, intimando o conde a que saisse do reino. 
O regimen monarchico liberal de 1826 foi o que 
mereceu mais as sympathias do eonde de Sabu- 
gal. Eleito par do reino, seguiu as sessões da ea- 
mara, e em 1823 preferiu exilar-se pela quarta 
vez, partindo para Inglaterra, a reconhecer o 
governo de D. Miguel. Foi então nomeado pelo 
governo de D. Maria II, rainha uo exílio, miuis- 
tro de Portugal na eôrte do Brazil. Tambem ahi 
ercou o coude de Sabugal bastautes inimigos. 
Voltando á Europa, cançado dos dissabores que 
soffrera na sua missão no Brazil, não pôde tomar 
parte na lucta que terminou pela victoria da 
cansa constitucional, porque os annos e as en- 
fermidades já lhe não permittiam um serviço 
netivo. Depois de 1831 conservou-se alheio à po- 
litica; apenas em 1856 protestou contra a revolu- 
ção de setembro, juntamente com mais 26 dos 


seus collegas da camara alta. No ameno counvi- | 





vio com os homens de letras, que prezava e que 
o prezavam, admirando ainda os chistes scintil- 
lantes da sua conversação, passou os ultimos an- 
vos da sua vida. Mendes Leal pronunciou no Con- 
servatorio o seu Klogio. O ennde de Obidos e 
de Sabugal havia herdado a casa de seu pae a 27 
de agosto de 180°, e tivera a renovação do tra- 
tamento de parente da Casa Real, por decreto de 
26 de outubro de 1823. Casou a 5 d'abril de 1511 
com J). Maria Anuna Xavier Telles da Gama, fi- 
lha do 7.º marquez de Niza. 

Obidos (D. Manuel Pedro d'Alcantara d'As. 
sis Mascarenhas de Sousa Coutinho Castello Bran 
co da Costa e Lencastre, 7.º conde de Sabugal, 8.º 
conde de Palma e 7.º conde de). N. a 19 de outu- 
bro de 1841. Era filho da 6.º coudessa de Sabu- ] 
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gal e de Obidos, e 8.º condessa de Palma, D. 
Eugenia Maria de Assis Masearenhas Castello 
Braneo da Costa Leneastre, e de seu marido D. 
Pedro de Sousa Coutinho. Suecedeu na easa de 
sua inãc, nos titulos c commendas, no officio de 
meirinho-mór, cte. e fal. aos 15 annos incomple- 
tos, a 29 de julho de 1859, sem deixar suceessão, 
ficando herdeiro da referida easa seu irmão D. 
Luiz Antonio de Assis Mascarenhas. 

Obidos (D. Pedro de Assis de Mascarenhas, 
9.º conde de). Seuhor da casa de Sabugal, de Obi- 
dos, de Palma e de Selir; representante direeto, 
e por varonia, dos titulos de marquez de Santa 
Iria, de conde d'Alva, de Sabugal, de Obidos, de 
Palma e de Asinhoso; meirinho-mór e par do rei- 
no, tendo o tratamento e as honras de parente da 
Casa Real, ete. N. a 10 de junho de 1874, e fal. 
em 12 de dezembro de 1905. Era filho do 7.º con- 
de de Sabugal, e 8.º conde de Obidos e de Palma, 
e de sua mulher, a condessa D. Auna de Mello 
Breyner. Era 2.º tenente da armada; assentára 
praça em 21 de outubro de 1892, saindo guar- 
da-marinha em novembro de 1895, e 2.º tenente 
em 1898. Foi agraciado em janeiro de 1898 com 
o titulo de conde d'Obidos de juro e herdade. 

Obidos (D. Vasco de Mascarenhas, 1.º conde 
de). Aleaide-mór d'Obidos. N, uo primeiro quar- 
tel do seculo xvir, e fal. a + de julho de 1678. Era 
filho de D. Fernão: Martins de Masearenhas, co- 
mo afirma D. Antonio Caetano de Sousa, de D. 
Antonio de Masearenhas, como assevera Camil- 
lo Castello Branco. Passou a Hespanha, oude ea- 
sou com D. Jeronyina de La Cueva y Mendoza, 
sobrinha do eardeal Affonso de La Cueva, serviu 
em Flandres, e depois passou para o Brazil, go- 
vernado então pelo conde de Miranda Diogo 
Luiz de Oliveira. Ali serviu com distincção e, 
voltando ao reiuo, foi feito conde de Obidos, 
por earta régia de Filippe IV, de Hespanha, de 
22 de dezembro de 1636, Teixcira de Aragão af- 
firma que o titulo de conde de Obidos e as lon- 
ras de conde pareute lhe fôram dadas em 19 de 
maio de 1546 por el-rei D. João IV, nas pare- 
ce-uos que ahi ha mauitesto engano, e que o do- 
cumento a que Teixeira de Aragão se refere e 
que existe na Torre do Tombo na chancellaria 
de D. João IV, só se poderá referir ás honras de 
conde parente. Effectivamente .são conformes 
todos os autores em atlirmar que elle já era con- 
de de Obidos no tempo do dominio hespanhol. O 
conde de Obidos já era tambem mestre de cam- 
po quando serviu no Brazil. Em 1639 tornando 
ao Brazil com D. Fernando de Masearenhas, 
conde da Torre, ia com o posto de general de ar- 
tilkaria. © conde da Torre foi desembarcar na 
Bahia e depois seguiu logo para Pernambuco, 
para tentar expulsar os hollandezes. Deixou cu- 
tretanto o conde de Obidos a governar o Brazil 
durante a sua ausencia. O conde da Torre foi in- 
feliz na expedição, demittido por isso do governo 
do Brazii e preso tambem, e foi mandado substi- 
tuir já no anno de 1640, mas ainda durante o go- 
verno hespanhol, pelo marquez de Montalvão, a 
quem o eoude de Obidos entregou o governo, 
regressando logo a Portugal. Chegando á Europa, 
encoutrou proclamada a independeneia do seu 
paiz, reconlicecu a nova ordem de cousas, © foi 
logo nomeado governador do Algarve, indo esta- 
belecer a sua residencia em Castro Marim para 
poder vigiar o coutrariar o8 movimeutos dos hes- 
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 panhoes. A 8 de agosto de 1642 foi transferido 
wa o Alemtejo, Euro por mestre de campo ge- 
e Vasconcellos. Suspeita 





geral Joanne Mendes 
Camillo Castello Jirauco que fôsse elle em gran- 
de parte autor de uma intriga que se tramou no 
exercito do Alemtcjo, e que muito contribuiu 
para a execução do ministro Francisco de Luce- 
na. Incital-o-hia a isso o odio inveterado das fa- 
milias Mascarenhas e Menezes, por se achar en- 
volvido no negocio de Francisco de Lucena um 
Menezes, D. José, governador da Torre de S. Ju- 
lião. O fardo do governo do Alemtcjo, que trazia 
comsigo o commando do uosso principal exercito 
de operações contra a Hespanha, era pesado de 
mais para os hombros do coude de Obidos, e o 
peor ainda foi que, em 1643, lembrou-se D. João 
IV de ir ao exercito, e, apezar de não tomar par- 
te na campanha, porque ficou em Evora, tendo 
ao seu lado como mestre de campo general junto 
da real pessoa Mathias de Albuquerque, sempre 
o conde de Obidos se via na obrigação de em- 
prehender alguma facção de Bittar para ser 
agradavel ao soberano. Entrou pois na Extrema- 
dura hespanhola com um exercito de 14:000 ho- 
mens, tomou Valverde e cercou Badajoz. Vendo, 
poréin, que não podia expugnat esta praça, por- 
que não tinha para isso os meios suflicientes, 
levautou o cêrco e regressoua Portugal. Este 
procedimento desagradou ao rci, que maudou 
prender o conde de Obidos e Joanne Mendes de 
Vasconcellos, e deu o commando do excreito do 
Alemtejo a Mathias de Albuquerque. Só esteve 
tres mezes preso o conde de Obidos, mas andou 
tres anuos a solicitar um commando, até que em 
1646 o mandaram de novo para o Algarve, ver- 
dadeira sinecura, daudo-lhe ao mesmo tempo pa 
ra o consolar da pouca importaucia do governo 
as honras de conde parente. Em 1652 foi tirado 
do Algarve para se lhe dar o logar de vice-rei 
da ludia que foi o 27.º na ordem dos vice-reis. 
Partiu para Gôa a 16 de março com uma esqua- 
dra de quatro navios, e chegou a 3 de setembro, 
entregando-lhe logo o mando supremo os tres go- 
vernadores interinos da Índia, D. fr. Francisco 
dos Martyres, Francisco de Melio e Castro e Au- 
tonio de Sousa Coutinho, ou antes lh'o entrega- 
ram só os dois primeiros, porque Antonio de Sou- 
sa Coutinho fôra n'uma expedição å Africa Orien- 
tal. O governo do conde de Obidos foi infeliz; 
excitou o descontentamento do povo com as suas 
severidades, e como n'esga occasião estava go- 
vernando o Paço de Daugim um agitador cha. 
mado D. Braz de Castro, aproveitou com cs seus 
amigos o descontentamento popular, que augmen- 
tára ainda com a noticia da perda da fortaleza 
de Mangalor, e excitaram uma revolta, em vir- 
tude da qual o conde de Obidos, que estava no 
collegio dos Reis Magos, foi preso no forte de 
Nossa Senhora do Cabo com sentinella å vista. 
D. Braz de Castro declarou depois em officio a 
el-rei que elle tambem só å fôrça acceitára o 
cargo para que o povo o nomcára. O conde de 
Obidos é que mostrou extraordinaria fraqueza: 
Manuel de Mascarenhas Homem offereceu-lhe a 
sua espada e 400 soldados de que dispunha, mas 
o conde não avceitou aquelle anxilio, deixou-se 
prender, e seguiu para o reino onde foi mal re- 
cebido. Comtudo, D. Braz de Castro teve casti- 
go, porque o novo vice-rei conde de Sarzedas o 
mandou preso para o reiuo. U conde d'Obidos 
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no tempo de D. João IV não tornou a ser em- 
pregado. Havia enviuvado, e contrahira novas 
nupcias, em 1642, com sua sobrinha D. Joanna 
de Vilhena, ou de Mascarenhas. Fôra conselheiro 
de guerra no tempo de D. João IV, e quando D. 
Affonso VI tomou definitivamente conta do go- 
verno do paiz em 1462, uomeou-o conselheiro de 
Estado. Em 1663 foi nomeado vice-rei do Brazil, 
logar que desempenhou até 1667. Regressando 
depois ao reino teve a nomeação de estribeiro- 
mór da rainha D. Maria Francisca Izabel de Sa- 
boia, cargo honorifico, que exerceu até fallecer. 
Foi o 1.º corde dºObidos que, no meado do secu- 
lo xvi, edificou em Lisboa o seu palacio, sobre o 
uma penedia calcarea, a que ainda hoje se cha- 
ma Kocha do Conde d'Obidos. Em 1874 foi este 
palacio arrematado em praça publica por um 
particular, por 12:0008000 réis; el-rei D, Luiz I 
obteve do comprador que lh'o cedesse pelo mes- 
mo preço, e o offereceu a D. Maria Thereza 
Mascarenhas, irmã do conde D. Luiz Antonio 
d'Assis Mascarenhas, e dama do Paço. 

Obidos. Villa da prov. da Extremadura, séde 
de conc., com. das Caldas da Raiuha, distr. de 
Leiria, patriarc. e Relação de Lisboa. Está situa- 
da em sitio muito fertil e aprazivel no declive 
d'um monte, onde, se- 
gundo consta, em epo- 
cas remotas chegou 
um braço de mar, na 
estrada das Caldas da 
Rainha a Torres Ve- 
dras, perto do rio 
Arnoia, que cutra na 
Lagôa d'Ubidos e vae 
desaguar no Oceauo 
Atlantico. Além d'es- 
te rio, a villa é atra- 
vessada por tres ri- 
beiros, que todos en- 
tram na Lagõa, vindo 
o 1.º das Caldas da 
Rainha, chamado Jio 
do Cabo, o 2.º Rio do 
Meio eo 3.º Rio de 
Real. Sobre o Arnoia 
e cada um d'estes ri- 
beiros, ha uma ponte de cantaria para servi- 
ço da geute da villa. Houve quatro fregue- 
zias em Obidos: 9. Thiago, Santa Maria, S. 
“João Baptista do Mocharro, e S. Pedro, mas 
actualmente existem sómente as de Santa Maria 
e de S. Pedro. O abbade do mosteiro de Valle 
Bem Feito, de monges da ordem de S. Jeronymo, 
era abbade da freg. de S. Thiago, e n'ella apre- 
sentava um cura, que tinha 1003000 réis de reu- 
da por anno., A freg. de Santa Maria pertencia 
ao priorado do Sacro Collegio dos principaes da 
Santa Egreja Patriarchal, sendo porém, parochia- 
da por um cura apresentado pelos beneficiados 
da collegiada da mesma egreja, tendo egualmcn- 
te o rendimento annual de 1008000 réis; o prior 
da freg. de S. Pedro era apresentado pelas rai- 
nhas, o qual tiuha o rendimento de 1:0003000 
réis. À mitra apresentava o prior da freg. de S. 
João do Mocharro, que recebia 5005000 réis de 
renda. Segundo a tradição, a villa d'Obidos foi 
fundada pelos turdulos e celtas, 308 annos antes 
da viuda de Christo. Pretende-se que o actual 
nome são as tres palavras latinas: Ob, id, 08, por 
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Brazão d'armas da villa d-Qbidos 
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eausa da bocca, ou braço de mar que autigamen- 
te chegava a esta villa, do qual, dizem, haver 
ainda vestigios, e a Lagôa d'Obidos. Ha ainda 
outras etymologias, que são geralmente rejeita- 
das, sendo uma d'ellas, que o nome provém de 
Abides, seu fundador, 1364 anuos antes de Chris- 
to. A villa é toda cereada de muralhas torreadas, 
elevando-se n'alguns sitios a mais de 13 m. d'al- 
tura. As muralhas teem 4 portas: da Villa, ao S 
e é a principal; do Valle a E; da Cêrca e a do 
Telhal, ambas a O. Tem mais dois postigos de- 
nominados: Postigo de Baixo e Postigo de Cima. 
D. Affonso Ilenriques, depois de se ter assenho- 
reado de Santarem, de Lisboa, e de muitas ou- 
tras terras acastelladas da Extremadura, cereou 
e tomou de assalto aos moiros o eastello e villa 
d'Obidos eim 11 de janeiro de 1148. Por uma por- 
ta escusa, que se ficou chamando Porta da trai- 
ção, entrou o Lidador com um troço de guerrei- 
ros. Sendo uma posição forte pela natureza e pela 
arte, cuidou logo de assegurar a conquista, fazeu- 
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ao de notavel que já tinha. El-rei D. Diniz alar- 
gou muito a villa, mandando-lhe construir um 
soberbo castello sobre um grande rochedo. Tem 
varios torreões que o guarnecem, e a sua torre 
de menagem, d'onde se desfrueta um vasto e ma- 
gnifico panorama. D'ali se avistam muitas colli- 
nas povoadas de pomares, diversas aldeias, e vi- 
cejantes campos em grande extensão, e a Varzea 
da Rainha, que antigamente se denominava a 
Veiga d'Obidos. A rainha D. Catharina, mulher 
de D. João III, contratou em 1550 eom a camara 
c habitantes d'Obidos, em fazer á sua custa o 
aquedueto da Osseira, que era um baldio do mu- 
nicipio, e que desde então se principiou a cha- 
mar Varzea da Rainha. Tem 3 k. de compri- 
mento. N'este sitio está a capella de N. 8.º do 
Carmo, onde antlgamente esteve a egreja paro- 
chial de S. João Baptista. O aqueducto é ainda 
hoje muito notavel; está sobre grande numero 
de arcos de peira, e dá agua para todos os cha- 
farizes da villa. El-rei D. Diniz, em 1282, por 





Vista geral de Obidos 


do reparar a fortaleza, que ampliou, e povoar de 
novo a villa, que os moiros haviam abandonado 
deixando-a muito arruinada. Na guerra civil que 
ee deu no meado do seculo x'n entre D. Saucho 
I} e seu irmão, o infante D. Affonso, conde de 
Bolonha, nais tarde rei D. Affonso III, Obidos, 
assim como Coimbra e Celorico, deram um nobre 
e corajoso exemplo de lealdade. Posta em aper- 
tado cêreo pelo conde de Bolonha D. Affonso, 
em 1246, Obidos resistiu valorosamente a todos 
os rigores do eêrco, e à violencia de diversos 
acomunettimentos, até que o infante, perdida a es 
perança de reduzir pela força os leaes que não 
pudera seduzir com promessas, levantou o eêr- 
co e retirou-se, E tal foi a nobreza do proceder 
d'aquella povoação sacrificando-se assim em de- 
sempenho da fidelidade que devia ao seu rei, o 
inalfadado 1). Sancho lE, que o proprio conde de 
Bolonha, apenas se viu senhor pacifico de todo o 
reino, apressou-se a recompensal-a concedendo- 
lhe muitos privilegios, e entre outras mercês, a 
do titulo de sempre leal, que a villa acerescentou 
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oceasião do seu casamento com a princeza Iza- 
bel de Aragão (a rainha santa Izabel), deu-lhe 
o senhorio d'Obidos e d'outras muitas povoações 
e castellos, e desde então ficou a villa sendo da 
Casa das rainhas até 1831. Durante as guerras 
de Portugal e Hespauha no seculo x1v, el-rei D. 
Fernando, em 1379, mandou tazer as muralhas da 
villa ou reformou as que já existiam. À rainha D. 
Leonor, mulher de D. João Il e irnãde D. Ma- 
nucl I, residiu algum tempo em Obidos n'umas 
casas junto do castello. Foi então que instituiu 
5 mercearias na egreja matriz de Santa Maria. O 
1.º foral que teve a villa d'Obidos, foi dado pela 
Casa das Rainhas, e D. Manuel lhe deu foral novo 
em Lisboa, a 20 de agosto de 1913. Em 1636, Fi- 
lippe IV de Iespanha, então rei de Portugal, fez 
conde d'Obidos a D. Vasco Mascarenhas, alcaide- 
inér da villa, titulo que depois D. Atfonso VI cou- 
firmou, com a declaração de juro e herdade para os 
seus descen lentes. Quando no principio de agos- 
to de 16805, veiu ajudar-nos contra as forças de 
Napoleão uma divisão auxiliar ingleza, com- 
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pelos gen: raes Dalrymple e Wellesley. 
u Obidos em 15 d'agosto o primeiro 
ate que se deu entre os francezes commau 
“por Delaborde, e os portuguezes junto a 
forças auxiliares. Consta que o primeiro 
o d'armas d'Obidos era uma rêde de arras- 
no meio do escudo, dado pela rainha D. Leo 
- Esta uobre senhora, depois que seu filho uni- 
o principe D. Affonso, fallcceu do desastre da 
da d'um eavallo, em 1491, tomou por emble- 
a, Ou em memoria da sua lastimosa saudade, a 
de em que uns pescadores do rio Tejo trouxe- 
m para Santarem o cadaver desde a margem 
“do rio. Este emblema sc gravou ou esculpiu em 
= muitos dos scuhorios da inconsolavel rainha. Na 
“torre do Tombo estão as armas da villa do modo 
seguinte: Em campo verde, uma torre de prata 
“sobre rochedos da sua côr, tremulando uma ban- 

deira branca sobre a torre. Celleiro da Rainha 
se chamava ao local onde aproavam as earavé- 


são muito apraziveis; ali sc encontram 5 quintas 
vinicolas modelos: a do Sanguinhal, a da Gran- 
7a, a dos Loridos, a do Paul das Amoreiras e a 
das Gaieiras (V. Portugal, vol. III, pag. 710). 
Fóra da villa, a 500 m. de distancia, junto á es- 
trada que conduz ás Caldas da Kainha, vê-se o 
Real Santuario do Senhor da Pedra, fundado por 
D. João V e pelos habitantes da villa. Está cous- 
truido o templo em terreno plano no sitio cha- 
mado Areeiros, c tambem Casal da Pedra, cerea- 
do de viçosa vegetação e de coliiuas cobertas de 
frondoso arvoredo, ou semeadas de penedos al- 
eantilados. O templo é de fórma hexagonal, co- 
roado por uma cupola da mesma fórma, revesti- 
da de telha vidrada e ladeada de tres torreões, 

o que não sc chegou a concluir, ficando apenas 

da altura da cimalha geral do cdificio. Sobre o 

vertice da cupola vê-se um grande globo susten- 
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tando uma elevada cruz de ferro, que remata o 
fastigio do templo, que medc uns 35 m. d'altura. 
Da parte opposta à fachada principal, olhando à 
direita, vêem-se os outciros de Santo Antão, 
n'um dos quacs está a sua capella, edificada en- 
tre alterosas e esbranquiçadas penedias. A’ cs- 
querda se vêcm tres grandes montes, que se cor- 
tam convergentes, uo formoso sitio do Pégo. Em 
freute sc vêem esses vetustos castellos da vil- 
la, erguidos no tope d'uma alta e escarpadaz pe- 
nedia, ostentando ainda na sua caducidade a 
poesia das construceções arabes. Proximo aos cas- 
tellos, e da mesma altura, está um cubêllo, edifi- 
cado sobre penedos enormes, que parceem pres- 
tes a cair. Mais além, a torre vedra, cujos tor- 
redes fórmam tres augulos ligados por uma alta 
muralha ameiada, sobre as quacs se clevam as 
torres das cgrejas de Santa Maria, de S. Pedro, 
e do relogio publico. À ordem architcetonica da 
egreja do Senhor da Pedra vão prima pela sua 





Castello de Obidos 


las do pescado, no tempo em que a villa pcrten- | regularidade, formando no seu genero um exem- 
cia à Casa das Rainhas. Os arrabaldes Obidos | 


plar uuico. Comtudo, se se tivesse concluido, se- 
ria um dos templos mais notaveis, não só de Por- 
tugal, mas da Europa. Sobre a cornija da cima- 
lba exterior corre uma varanda que devia cir- 
cumdar todo o edificio, se este se tivesse acaba- 
do, e d'onde se goza uma liuda vista. A egreja 
tem bellos quadros e 6 cadeiras com guadame- 
eins verdadeiros. As obras começaram em 1740, 
sendo feito o risco pelo capitão Rodrigo Franco, 
architecto da mitra patriarchal, abrindo-se a 
egreja ao culto em 1747. À construcção da cgre- 
ja, das casas para aposcntos dos romeiros, uma 
vasta cavallariça, um chafariz, tudo foi feito à 
custa de esmolas dos devotos e de generosos do- 
nativos de D. João V feitos ao Senhor da Pedra. 
A morte d'cste monarcha foi a causa das obras 
ficarei paralysadas, obras que nunca mais se con - 
tinu2ram, tendo importado até áquella data cm 
80:0008000 réis. N'esta egreja celebra-se todos 
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os annos, 2 3 de maio, uma pomposa solemnida- 
de e arraial, a que concorre o povo de todas as 
freguezias proximas. A Ponte do Arrabalde foi 
construida em 1872, e atravessa o rio Arnoia- 
Obidos tinha voto em côrtes, com assento no 6.º 
banco. A irmandade da Misericordia administra- 
va uma graude capella, com seu côro, dedicada a 
S. Vicente, proximo da porta principal da villa. 
O prior e os concgos da freg. de S. João Baptis- 
ta, do Moeharro, a pediram aosirmãos que lh'a | 
concederam com ecrtos encargos, e para ella se 
mudou a antiga paroehia de S. João, no anno de 
1640, abandonando a primitiva egreja, que sc 
conservou ainda de pé mais de 20 annos. Esta 
parochia foi a primeira que existiu na villa, sen- 
do por alguns seculos a unica, feita no tempo dos 
godos. Durante o dominio moirisco sempre n'ella 
se celebraram os oflicios divinos, mediante eer- 
to tributo pago aos moiros, e aqui vinham os 





ehristãos das visinhanças cumprir os preceitos | 
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Catharina, quando esta veiu para Portugal.Obidos. 
pertence å 1.º div. mil., La brigada, grande'eir- 
cumseripção mil. S, e ao distr. de recrut. e res. 
n.º 1, com a séde em Lisboa. Tem Misericordia 
e hospital, escolas para ambos os sexos, est. post. 
e telegr. com serviço de emissão e pagamento de 
vales do correio e telegraphicos, cobrança de re- 
eibos, letras c obrigações e serviço de encom- 
meudas, permutando malas com o R. A.-Lisboa- 
Figueira; est. do caminho de ferro, na linha de 
Lisboa 4 Figueira da Foz, entre as de S. Mame- 
de e Caldas da Rainha; feira a 3 de maio c a 20 
de outubro; fabricas de adubos chimicos, cortu- 
mes, de gêsso e de telha de Marselha; ageneia 
das companhias de seguros Probidade c Tagus; 
hoteis, medicos, uotario, pharmacias. Fóram re- 
gistadas 8 minas de petroleo na Varzea da Rai- 
nha, que promettem larga exploração. Em Obi- 
dos publicon-se a Folha dos Lavradores, a t6 de 
abril de 189i. Existe na villa um eruzeiro, que é 





Castello do Obidos—Porta da Cerca 


da sua religião, Clranava-se 30 loeal onde esta- 
va aegreja Ponta do Mocharro. Quando D. Di- 
niz deu a villa å rainha santa Izabel, sua mulher, 
esta deu a egreja de S. João ac cabido da sé de 
Lisboa, ficando este prior, e pondo ali um vigario. 
A egreja matriz de Santa Maria é um formoso 
templo de tres naves. Teve sempre por priorcs 
homens muito classificados, e alguns com cara- 
cter de bispos. Consta que esta cgreja toi funda- 
da por D. Affonso Henriques, que a den a 5. 
Theotonio, 1.º prior de Santa Cruz, de Coimbra, 
confirmando D. Attonso ILI esta doação. Santa 
Crnz, de Coimbra, continuou na posse da egreja 
até que D. João IHI, entendendo ser melhor que 
os clerigos fôssem tambem priores, como erain os 
beneficiados, restituiu o padroado a sua anulher, 
a rainha D. Catharina. Foi sen 1º prior, feito 
por esta soberana, ltodrigo Sanches, varão insi- 
gue em letras e virtudes, que tinha sido capellão 
do imperador Carlos V, que o dera à sua irmã D. 
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apreciavel pelo seu valor artistico, e que no pa- 
recer d'alguns escriptores é nm monumento com- 
memorativo da tomada da villa por D. Affonso 
Henriques. D'esta opinião é Giner de los Rios 
no seu Portugal, impressiones para servir de guia 
al viajero, impresso em Madrid, scm data, Lê-se 
ali o seguinte: «El monumento de Alfonso Hen- 
riquez, primer rey de Portugal, que ganó á los 


! moros la villa en 114º, consiste en uua especie 


do templete sencillo, en cuyo interior, en cl een- 
tro, se levanta una columua de estilo manuelino, 
terminada por una Virgen de la Piedad, que 
sosticue el cuerpo de Jesus en los brazos.» O 
moniinento está collocado 4 saida da villa a nus 
300 ın. ao sul. O cruzeiro tem de um lado a Sc- 
nhora da Piedade com seu filho nos braços, e no 
outro Christo crneificado; está assente sobre uma 
peanha de tres degraus, tendo na base uma insg- 
cripção em caracteres gothicos, já carcomidos, 
que em tempos, dizem, o beneficiado Malhão, 
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e orador sagrado, interpretou da seguinte | obra não póde ser anterior aos principios do se- 
«Em memoria da tomada de Obidos por | culo xvr. As duas cntradas da especie de capella 
to pela porta da Traição por D. Affonso | que protege o cruzeiro, não estão vedadas, e por 


a ET in ar a Ti — ne | 










| 





Obidos —Real Santuario ão Senhor da Pedra 


Henriques, rei christão em 10 de janeiro de 1148.» isso aquelle monumento já tem soffrido mutila- 
E' duvidoso que esta inscripção seja authentica | ções. No concelho d'Obidos ha varias nascentes 
ou a sua interpretação fidedigna. Bem se vê, que | de aguas sulfureas quentes e salinas, que são pou- 
não é coeva de D. Affonso Henriques, porque, | co concorridas, por lhe ficarem proximo as ther- 





Obijos—Ponte do Arrabalde 


mas das Caldas da Rainha. As principaes fontes 
são a dos Arrabidos c a de Obidos, que brotam 
entre o antigo convento dos frades arrabidos de 


167 


n'esse caso, a linguagem deveria ser latina. Além 
»” . . 
l d'isso, o estylo do cruzeiro sendo manuelino, co- 





mo affirma Giner de los Rios, é claro que a 
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Gaieiras e a egreja da villa d'Obidos, formando 
a pequena distancia uma especie de lago. A dos 
Arrahidos fica a 1 k. do convento, e a de Óbidos, 
a 200 m. da primeira e junto À margem norte do 
equeno rio Real, dista cêrca de 2 k. da egreja 
d'Obidos. São ambas abundantes, e em grande 
parte correm subterraneamente para 0 proximo 
ribeiro. As aguas d'estas nascentes são limpidas, 
transparentes, levemente salobras, com gosto e 
cheiro sulfhydrico, deixando no scu trajecto um 
deposito alvacento e amarellado de enxofre pre- 
cipitado. A agua dos Arrabidos apresenta as 
mesmas propriedades e a mesma composição do 
manancial precedente. As aguas mineracs d'este 
concelho fôram analysadas na exposição univer- 
sal de Paris de 1867, e mais tarde pelo dr. Agos- 
tinho Lourenço. Estas aguas parece terem bene- 
fica acção sobre o rheumatismo. Tambem ha 
aguas sulfurosas na quinta de Valle de Flóôres e 
no Olho d'Agua; salinas, na Roliça, e cm Mochar- 
ro de Obidos; aguas ferreas na Amoreira e no 
Carvalhal O conc. comprehende 9 freguezias, 
com 3:398 fog. e 17:742 hab., sendo 9:531 do se- 
xo masc. e 8:211 do fem., n'uma superficie de 
26:144 hect. A villa d'Obidos dista 12 k da séde 
do districto. As freguezias são: Santa Maria Ma- 
gdalena, de A dos Negros, 1351 hab.: 705 do se- 
xo masc. e 646 do fem.; N. S.* de Aboboris, de 
Amoreira, 2:099 bab.: 1121 do sexo masc. e 978 
do fem.; O Salvador, de Bombarral, 2:651 hab.: 
. 1:451 do sexo masc. e 1:200 do fem.; Senhor Je- 
sus, de Carvalhal, 3:007 hab.: 1:657 do sexo 
masc. e 1:350 de fem.; Santa Maria, d'Obidos, 
1:954 hab.: 1:046 do sexo masc. e 908 do fem.; S. 
Pedro, d'Obidos, 2:030 hab.: 1:101 do sexo mase. 
e 576 do fem.; N. S.' da Purificação, de Roliça, 
3:5497 hab.: 1:794 do sexo masc. e 1:603 do tem.; 
S. Sebastião, de Sobral da Lagõa, 678 hab.: 370 
db sexo masc. c 308 do fem.; N. S. da Piedade; 
de Vau, 525 bab.: 283 do sexo masc. e 242 do 
fen:.. O principal commercio de todo o concelho 
é vinhos, cereaes, aguardentes, fructas e hortali- 
ças. || Obidos ( Valle de). Nafreg. de N. 8.º da Pu 

rificação, de Úlival, conc. de V. N. d'Ourem, dis- 
tr. de Santarem. 

Obidos (Lagõa de). E'a maior e mais impor- 
tante e productiva lagôa que existe cm Portu- 
gal. Está situada no distrieto de Leiria, proxi- 
mo da villa do mesmo nomc, d'onde dista 6 k. a 
O. Tem perto de 4 k. de comprimento por 2 de 
largura, e está quasi cereada de montes. Com- 
muniea com o mar por um canal de 2 k. de com- 
primento, Desembocam n'esta lagôa varios rios 
pouco consideraveis, e na parte oriental o rio do 
Cabo, que fórma o braço ehamado da Barroza, e 
o rio Arnoia, a que tambem dão o nome de rio 
da Vargem. A Lagôa d'Obidos é consideravel- 
mente piscosa, pois fornece de peixe muito sa- 
boroso e de caça varias terras das proximidades, 
prineipalmente quando communica com o mar. 
Em setembro arribam aqui muitos bandos de 
adens galleirões e d'outras aves, cuja carne é bas- 
tante apreciada. De setembro até janciro fazem- 
se muitas caçadas em bateiras, matando-se ás 
vezes, n'uma só caçada, 300 a 400 d'estas aves. 
A lagôa foi antigamente muito frequentada pe- 
las pessoas reaes. D. João IV, D.João Ve D. | 
José 1, D. Pedro V, c outros membros da familia 
real fizeram aresta lagõa brilhantes caçadas e 
pescarias. Costuma dizer-se quo esta lagõa dá | 
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pão, carne e peixe, porque n'ella se caçam aves, 
se pesca muito e saboroso peixe, e todos os an- 
nos se tiram das suas aguas milhares de earra- 
das do limos, que são optimos para o adubo das 
terras. 

Oblata. Tudo o que se offerece a Deus no al- 
tar, ou seja para as despezas do culto ou como 
remuneração de alguns serviços do parocho, 
principalmente funerarios. Tambem assim se de- 
nominavam as freiras d'uma antiga ordem reli- 
giosa. 

Oblatos, devotos e famillares. Certas da- 
divas que antigamente se faziam ás cprejas e 
aos conventos. Consistiam não só em dinheiro e 
generos, mas em bens de raiz, e muitas vezes até 
nas proprias pessoas e familias dos doadores. 
Antes do 4.º coneilio lateranense, em 1215, não 
havia regularidade na recepção dos oblatos. Uus 
se votavam á Egreja com suas mulheres e filhos 
para serem adimittidos å profissão monachal, pro- 
mettendo cstabilidade, conversão e obediencia; 
outros ficavam no seculo, com a liberdade, po- 
rém, de professarem o monachato que quizessem; 
mas todos eram considerados familiares do mos- 
teiro, a cujo abbade obedeciam, e d'elle rece- 
biam vestuario e sustento. Havia outros doadores, 
mesmo sem profissão monachal de especie algu- 
ma, que se vestiam de fórma differente das mon- 
ges. Outros faziam-se escravos, com suas mulhe- 
res e filhos, dos mosteiros ou cgrejas a que ti- 
nham dado os seus bens, tendo por verdadeira 
nobreza o titulo de escravos de Jesus Christo. 
Estes, ou punham sobre a cabeça uma moeda de 
4 dinheiros, e a lançavam logo no altar, e com 
isto se confessavam escravos do Senhor, ficando 
a chamar-so servos de quatro dinheiros; ou pren- 
diam ao pescoço a corda do sino, e d'este modo 
protestavam ser servos de gléba, e sem liberda- 
de alguma. Outros, finalmente, pagavam ao mos- 
teiro certo eenso annual, que voluntariamente 
haviam imposto nas suas fazendas, das quaes 
muitos ficavam meros usufructuarios. Os mostei- 
ros que tiveram maior numero d'estes familia- 
res, servos e escravos, fôram os de Alpeudurada, 
Lorvão, Maceira-Dão, Tarouca, Salzêdas e Arou- 
ca. 
Obobriga. Cidado antiquissima da Lusitania, 
que, segundo o Agiologtio Lusitano, tomo LI, pag. 
547, estava assente n'um logar junto a Rio Cal- 
do, no sitio cm que esta povoação parte com Ma- 
nim. Diz a tradição que foi aqui martyrisada 
Santa Eufemia, virgem, que alguns pretendem 
ter sido natural d'esta freguezia, que é no conc. 
de Terras do Bouro, na prov. do Minho. 

Obra Povoações nas freguezias: S. Salvador, 
do Dornellas, cone. de Amares, distr. de Braga. 
| Santa Maria, de Bouro, do mesmo conc. e dis- 
tr. || N. S. d'Assumpção, de Vide, conc. do Ceia, 
distr. da Guarda. 

Obraes. Pov. na freg. de S. Matheus, de Al. 
váres, conc de Goes, distr. de Coimbra. 

Obras. 'Pov. na freg. de Santa Catharina, de 
Sitimos, conc. d'Alcacer do Sal, distr. de Lis- 
boa. 

Obras Publicas (Ministerio das). Foi esta- 
belecido por decreto de 30 de agosto de 1852. 
Até ao movimento politico da Regeneração, em 
1851, o serviço das obras publicas esteve a car- 
go do Ministerio do Reino, mas tratando-se, de- 
pois d'aquella revolução, de dar maior desenvol- 
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vimento 4 viação publica, de aproveitar as ri- 
quezas minciras do solo e de fazer prosperar o 
commercio e a industria, creou-se o Ministerio 
das Obras Publicas, Commercio e Industria, no 
qual se concentraram todos os serviços, que até 
então eram tratados, conforme dissémos, nas dif- 
ferentes repartições do Ministerio do Reino. Em 
1852 passou tambem para o novo ministerio o 
serviço dos correios e postas, que estava a cargo 
do ministerio dos estrangeiros. Posteriormente 
teem sido decretadas varias medidas legislati- 
vas tendentes a melhorar e aperfeiçoar a orga- 
nisação primitiva. O primeiro ministro das Obras 
Publicas foi Antonio Maria Fontcs Pereira de 
Mello, que exerceu o cargo interinamente até 
novembro de 1855, auno em que Rodrigo da 
Fonseca Magalhães tomou conta da pasta, tam- 
bem interinamente até 3 de jaueiro de 1856, da- 
ta em que tornou a entregal-a a Fontes Pereira 
de Mello. 

Obrinha. Logar na freguezia de Santa Maria, 
de Bouro, coucelho de Amares, districto de Bra- 

a. 
äi Observatorio astronomico. Edificio especial 
onde se fazem obscrvações astronomicas e me- 
teoroiogicas. A creação de observatorios afectos 
ao cstudo seguido dos phenomenos celestres pa- 
rece remontar á mais alta antiguidade; a torre 
de Belo, em Babylonia, e o tumulo de Osymau- 
dias, no Egypto, parecem ter tido esta applica- 
ção. Eratosthenes estabeleceu o observatorio 
de Alexandria, que existiu até ao seculo v. Os 
arabes e os chinezes tambem construiram cdifi- 
cios d'este genero. O primeiro observatorio crea- 
do por um principe toi construido cm Cassel, 
em 1561, pelo landgrave de Hesse, Guilherme 
IV, e abandonado em 1593. Tyeho-Brahc fez 
construir, em 1576, o de Uraniburgo, va ilha de 
Hoven, cntre Elscnor c Copenhague. Depois 
d'esta data crearam-se observatorios cm todas 
as principaes cidades da Europa. O primeiro 
observatorio astronomico que existiu em Por 
tugal foi em 1798 o Observatorio Real de Ma- 
rinha. Na Tapada da Ajuda existe o Real 
Observatorio Astronomico de Lisboa, cujo fim prin- 
cipal é contribuir para o adeantameuto da astro- 
nomia sideral, especialmente no que diz respeito 
à determinação das parallaxes das estrellas, ao 
estudo das estrellas multiplas e variaveis, ao 
das nebulosas, ou a outros quaesquer problemas 
relativos á constituição geral do uuiverso e que 
dependam de rigorosas observações astronomicas 
sideraes Entre os objectivos secundarios figura 
a transinissão telegraphica da hora official ás es- 
tações semaphoricas e outros pontos do paiz. O 
ultimo regulamento do Observatorio foi appro- 
vado por decreto de 20 de junho de 1903. Na Es- 
cola Polytechnica de Lisboa ha o Observatorio 
Astronomico, e o Meteorologico do Infante D. 
Luiz, cuja descripção feita por Dias Pegado se 
póde lêr no Almanach illustrado e encyclopedico 
de 1856. No Arsenal de Marinha funceicna um 
observatorio astronomico, que servc de posto 
chronometrico. Na Universidade de Coimbra ha 
tambem um observatorio astronomico, com tradi- 
ções muito notaveis. Na serra do Pilar está csta- 
belecido o Observatorio Meteorologico da Prin- 
ceza D. Amelia. 
Ocarina, instrumento musico de sopro, feito 
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tes ao da flauta. E’ de fórma ovoide, munido de 
um bico por onde se sopra, e com orifícios por 
onde saem os sons. O Nouveau Larousse Illustré 
diz que a ocarina foi inventada cêrca de 1880 
na Italia, por um fabricaute de Budrio chamado 
Giuseppe Donati. O instrumento lembra pela sua 
fórma um passaro, tendo o corpo furado por duas 
sérics de buracos, quatro para à mão direita e qua- 
tro para a mão esquerda. Os tons variam em razão 
do diametro dos buracos; as ocarinas são de dif- 
ferentes tamanhos e por consequencia de diver- 
sos tons. Os sons da ocarina são muito suaves 
pelo que este iustrumento teve grande voga na 
epoca da sua apparição. Em Portugal a ocarina 
é conhecida desde 1516, anno em que, a 2 de ju- 
lho, se estrearam no theatro da Triudade, de Lis- 
boa, setc artistas portuguezcs tocando em oca- 
rinas de barro. Pouco depois appareceram, por 
imitação, os mani-flautistas, que tocavam ser- 
vindo-se das mãos como d'uma ocarina. Entre 
estes musicos originaes portuguezes distingui- 
ram-se Alves da Silva e Arthur Dalhuuty, que 
E ida nos Jecreios em 4 de setembro de 
1878. 

Occidente (0). Revista illustrada fundada em 
1877, propriedade do conhecido gravador Caeta - 
no Alberto da Silva (V. no vol. 1, pag. 127), cu- 
jo primeiro numcro saiu em 1 de janeiro de 1878, 
contando portanto inais de trinta annos de pu- 
blicação. Para se avaliar da importancia e do 
merecimento d'este periodico couvém conhecer 
um pouco a historia das publicações similares 
entre nós. Veem de 1837 as tentativas de publi- 
cações periodicas illustradas, pelo Ramalhete, 
primeira de que temos conhecimento. Depois 
veiu o Panorama, de boa memoria, o qual teve 
tres editores em epocas differentes, sendo a ulti- 
ma por 1866 a 1868, chegando a sua colleeção a 
1? vol. A Revista Popular, de Fradesso da Sil- 
veira, não teve louga vida. Comtudo o publico. 
recebeu bem essas publicações e muito especial- 
meute o Panorama que ainda hoje é, com justi- 
ça, citado, principalmente por seus bellos artigos, 
dos patriarchas das letras, como Alexandre Her- 
culano, Rebello da Silva, etc. Citarcnos ainda: 
Jornal de Bellas-Artes, 1818, 1857; Illustração, 
1845, 1852; Iilustração Luso Brazileira, 1856; 
Archivo Familiar, 1857. Mas se estas publica- 
ções primavam por seus escriptos, deixavam mui- 
to a desejar por suas estampas, a maioria d'ellas 
clichés estrangeiros ou gravuras rudimeutares e 
peor impressas. Por 1255 appareceuo Archivo 
Pittoresco, editado por Castro, Irmão & C.*, be- 
nemerita empresa que se esforçou para levantar 
a arte dc gravura em madeira e que conseguiu, 
atravéz de mil dificuldades, publicar onze vo- 
lumes d'aquelle semanario que terminou em 1868. 
Em 1871 apparece no Porto o Archivo Popular 
que não adeanta nada em suas illustrações. Em 
1872, publicava-se em Lisboa Artes e Leiras c 
ahi vêem-se algumas gravuras originaes,e cli- 
chés estrangeiros. O Universo Ilustrado, publi- 
cado em 1877, tambem estampa algumas gravu- 
ras portuguezas, mas em diminuto numero que 
não chamam a attenção publica. E* n'este anno 
que apparece os Dois Mundos, ilustração publi- 
cada em Paris, em lingua portugueza com gra- 
vuras estrangeiras. Esta publicação scria uma 
gloria para Portugal se fôsse producto da arte 
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ma significação nem iuteresse para o paiz a que 
se destinava. Quando isto acontecia já em Portu- 
gal havia elementos para se produzir uma revis- 
ta illustrada que afirmasse os progressos da 
arte portugueza e por isso tivesse expressão 
nacional. Para a impressão, parte importante de 
uma folha illustrada, havia Adolpho Lallemant, 
que tinha a grande escola da typographia fran- 
ceza. A maior dificuldade para fazer uma revis- 
ta illustrada com sufficientes gravuras que corres- 
pondesse aos acontecimentos e å reprodueção de 
obras d'arte, era a quantidade de gravadores 
aptos para produzir essas gravuras. Não os ha- 
vendo no paiz seria mister contratal-os fóra, 
mas n'esse caso importava tanto como man- 
dar vir as gravuras do estrangeiro, e a re- 
vista assim feita continuava a ser as pennas 
de pavão a enfeitar a illustração portugue- 
za. Era preciso erear artistas gravadores, 
pois desenhadores não faltavam. Foi o que 
fizeram Caetano Alberto e Manuel de Ma- 
cedo; o primeiro como gravador e o segun- 
do eomo desenhader illustrativo A publi. -- 
cação dos Dois Mundo» determinou o mo- 
mento para se pôr em pratica o que já vi- 
nha de algum tempo planeado e no 1.º de 
janeiro de 1578 apparece o Occidente, Revis- 
ta Ylustrada de Portugal e do Estrangeiro, 
tendo por fundadores Guilherme d'Azevedo, 
Manuel de Macedo, Brito Rebello e Caetano 
Alberto, que fornece tambem o capital. A 
administração foi confiada a Praneisco An- 
tonio das Mercês, pessoa da inteira confian- 
ça de Caetano Alberto, e que honradamente 
se desempenhou d'esse eargo per mais de 
doze annos, e que só o deixou por impossi- 
bilidade de o aceumular com as guas fun- 
eções officiaes. Os artistas gravadores fun- 
dadores que faziam parte do atelier de gra- 
vura, ensinados e dirigidos por Caetano Al- 
berto, eram Rosalino Candido Feijó, Manuel 
Diogo Netto, Domingos Casellas Branco, 
Jorge dos Reis, José Augusto d'vliveira, 
José Antonio Kjolner e A. Franeisco Vil- 
laça, alguns d'estes já fallecidos. Pou- 
eas publicações terão silo acolhidas pelo 
publico com o enthusiasmo e interesse que 
o Occidente despertou. Para o Bureau de la 
presse da Exposição Universal de Paris do 
1878, foi enviado o Occidente e n'aquelle eer» 
tamen lhe foi conferida uma menção hou- 
rosa. Grande numero de publicações-illus- 
tradas periodicas appareceram n'estes ulti- 
mos 40 annos, feitas no paiz e no estrangeiro em 
lingua portugueza, sem comtudo lograrem exis- 
tencia duradora. Citaremos as que nos oceor- 
rem no momento: Museu Ilustrado, Semana ll- 
lustrada, Atheneu Artistico Litterario, Chronica 
Illustrada, Portugal Pittoresco, Renascença, Jor- 
nal do Domingo, A Arte, A Arte Portugueza, Il- 
lustração Universal, Ilustração Portugueza, À 
Ilustração, feita em Paris, Ilustração de Por- 
tugal e lirazil, feita em Barcelona, Ievista Ilus 
trada, Revista Moderna, Correio da Europa, 
Brazil Portugal e Mala da Europa, ainda em 
publicação as duas ultimas, mas quantas mais 
que seria fastidioso enumerar e que todas pas- 
garam à historia. Recordar as diflicnldades que 
foi mister vencer para levar por deante esta em 
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trabalho, talvez superior a fôrças humanas! Cae- 
tano Alberto, sobre quem pesava a responsabi- 
lidade do commettimento, tinha que trabalhar 
por si e dirigir o trabalho de seus discipulos, 
emendando, retocaudo e acabando a maior parte 
das gravuras. O eapital estava mais nos braços 
do que na carteira, e comtudo era preciso satis- 
fazer pontualmente todos os compromissos. O 
Occidente viveria, mas o seu proprietario traba- 
lhava dezoito e mais horas por dia, durante bas- 
tantes annos. Era o grande eapital do trabalho. 
O resultado d'este esforço foi uma grave doença, 
que, em 1884, acecommetteu Caetano Alberto e o 
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prostiou por maisde 2 annos. Manuel de Maec- 
do tambem soffreu as consequencias de um tra- 
balho aturado, pois era elle quem mais desenha- 
va e em todus os generos para o Occidente. Ao 
fim de 5 annos sobreveiu-lhe uma doença d'olhos 
que o ia deixando cego. Como premio de tanto 
trabalho, devemos ainda mencionar as recom- 
pensas conferidas ao Occidente, nas exposições 
onde tem sido apresentado. Além da Exposição 
Uuiversal de Paris de 1878, a que já nos referi- 
mos, foi dada ao Occidente medalha de cobie na 
Exposição Industrial Portugueza de 1888; egual 
recompeusa teve ua Exposição Internacional de 
Anvers de 1591; Grande Diploma d'Honra na 
Exposição de Imprensa de 1593, onde era csta a 
maior distineção; na Exposição Uuiversal de 
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nas exposições universal de S. Louis, dm 1904, 
e de Lovaina, em 1907. Pelo Occidente teem pas- 
sado os mais brilhantes escriptorcs portuguezes 
o nos seus 31 volumes encerram-se notaveis 
trabalhos de muitos dos nossos melhores artis- 
tas. A collecção do Occidente constitue um opu- 
lento repositorio historico, artistico e litterario, 
do qual o presente diccionario muito tem apro- 
veitado. 

Oceanographia. Sciencia que estuda o mar, 
distinguindo-se da hydrographia, porque esta es- 
tuda a visinbança das costas, no interesse prati- 
co da navegação, e a oceanographia estuda mais 
especialmente a topographia do fundo do mar, 
as condições physicas das grandes profundida- 
des, a existencia, a composição e a origem da 
fauna submarina. São notavceis os estudos oceano- 
grapbicos realisados nos mares de Portugal e dos 
Açõres por el-rei D. Carlos I, principe de Mo- 
naco, Affonso Chaves, Alberto Girard, etc. Por 
decreto de 16 de dezembro de 1909 foi creado o 
Museu Nacional de Marinha, com uma secção de 
oceanograpbia destinada especialmente ao es- 
tudo da fauna maritima nacional e ás condições 
dc exercicio da pesca nas aguas do paiz e das 
colonias. 

Oceania. Quinta parte do mundo, que com- 
prehende todas as terras banhadas pelo Oceano 
Pacifico, entre a Asia e a Amcrica, com exce- 
pção de algumas ilhas consideradas pela sua si- 
tuação como asiaticas o outras como america- 
nas. À Oceania é conhecida desde o principio do 
seculo xvi, quando os portuguezes descobriram 
as ilhas de Sonda ea Nova Guiné. Fernão de 
Magalhães (1519-1521) fez a primeira travessia 
do grande Oceano. Torres (1606) percorreu o es- 
treito que tem o seu nome entre a Nova Guiné 
e a Australia. Os dominios portuguezes n'esta 
parte do mundo compunham-se out'rora das ilhas 
de Timor, Flôres (que tambem era chamada šo- 
lar Novo, Ende ou Oende), Solor Velho ou Pe 
queno, Allor Grande, Allor Pequeno, Ende ou 
Uende Menor, e Adenara, além de outras de me- 
vor importancia, e acham-se hoje reduzidos a 
pouco mais de metade da ilha de Timor e å pe- 
quena ilha de Pulo Cambing. Todas essas ilhas 
eram fertilissimas e ricas em productos de toda 
a especie, em metaes, madeiras aromaticas e de 
construcção, especiarias, etc. o tinham uma su- 
pcrficie de mais de 263:000 kilom. quadrados. 
Portugal exercia n'ellas o direito de suzerania e 
protectorado, ao qual voluntariamente se haviam 
sujcitado os regulos e os povos pela iufluencia 
dos missionarios a quem se devem os estabele- 
cimentos que ali houve, datando de 1512 o pri- 
mciro d'elles, e tendo sido no mesmo anno que 
os franciscanos edificaram em Solor Velho a pri- 
meira egreja e a primeira fortaleza D'ali co- 
meçaram o seu commcercio com as outras ilhas, 
cathechizando ao mesmo tempo os povos. Passa. 
ram a Larautuca e Solor Novo, e, cathechizando 
o rei, edificaram ali outra egreja e construiram 
uma fortaleza ou tranqueira, que mais tarde arti- 
lharam. Solidamente cstabelecidos deram-se en- 
tão å propaganda por todas as ilbas do grupo 
Solor e passaram a Timor, onde em 1660 foi fun- 
dada a praça de Lifau para capital das posses- 
sões. Durante o dominio bespanhol a Hollanda 
foi cxpoliando Portugal do melhor das suas co- 
lonias na Oceania, umas vczes pela fôrça das 
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armas, outras concitando em seu favor os natu- 
raes, de modo que em 1769 teve Portugal de 
transferir para Dilly (V. este nome) a capital 
d'esses domiuios, porque Lifau já estava encra- 
vada em terras hollandezas. Data de 1701 a pri- 
meira nomeação de um governador para Timor. 
Em 1859 fez Portugal com a Hollanda um trata- 
do de demarcação e troca de ilhas no archipela- 
go de Solor e Timor, pelo qual cedeu a parte 
que lhe restava das ilhas das Flôres, Adeuara e 
Solor, o desistiu das suas pretensões sobre as 
ilhas de Lomblen, Pantar e Ombay, ficando os 
vastos dominios portuguezes reduzidos ao que 
hoje possue. Timor fórma um governo autonomo , 
depois de ter sido um governo ora independente 
ora dependente do da Iudia ou de Macau. V. Ma- 
caue Timor. || Bibliographia: As possessões portu- 
guezas na Oceania, por Affonso de Castro, Lis- 
boa, 1867. V. Timor. 

Ocem, Ossem, e Cem. Appellido nobre cm 
Portugal, cujas armas são: Em campo de ouro, 
leão de púrpura; orla azul, carregada de oito 
vieiras de prata, elmo d'aço aberto; timbre, o 
leão das armas, eom uma das vieiras sobre a ca- 
beça. 

Ocem (Martim). Doutor em Leis, do conselho 
de D. João I c seu chanceucr-mór, e egualmente 
do conselho do infante D. Duarte, seu filho, e 
governador da sua casa. Seu pae era o dr. Gil 
d'Ocem, chanceller-mór do reino, que foi embai- 
xador a Castella com Affonso Gomes da Silva em 
1371, para confirmação das pazes feitas entre o 
rei Henrique Il e D. Fernando I, de Portugal, 
e que seguindo primeiro o partido do rainha D. 
Leonor Telles, a quem acompanhou de Lisboa 
para Alemquer, passou depois ao serviço de D. 
João, Mestre d'Aviz, ajudando-o com o seu valor 
e conselho, e acompanhando-o na batalha d'Al- 
Jubarrota. Sua mãe era D. Brites Annes Noguei. 
ra. Teve por irmão Pedro Gil d'Ocem, a quem o 
referido Mestre d'Aviz, cm agradecimento aos 
trabalhos no cêrco de Lisboa, doou os direitos 
das quintas dassuas chantas de Santarem. Chanta, 
termo antigo, era o terreno em que fôram planta- 
das de pouco tempo, arvores de qualquer quali- 
dade, ou vinhas. Estas chantas, de que se fala, 
eram certos olivaes novos, plantados n'uns ter- 
renos dos arrabaldes de Santarem. Martim d'O- 
cem era muito estimado por D. João I, como pes- 
soa de muito saber e expcrieucia, e o encarrega- 
va dos negocios mais importantes do reino. No 
anno de 1400 o enviou como embaixador a Hen- 
rique, de Castella, a fim de asseutar treguas, ou 
pazes, com elle, dando-lhe por companheiros a 
D João Esteves d'Azambuja, arcebispo de Lis- 
boa, ea João Vasques da Cunha. Chegando to- 
dos a Segóvia no 1.º de junho d'aquelle anno, on - 
dc estava o rci castelhano, por motivo das con- 
dições propostas pelo cardeal de Avinhão, que 
respondia pelo dito rei, Martim d'Ocem veiu a 
Lisboa, e assistindo a alguns conselhos em que 
na sua presença se tomaram as resoluções, que 
pareceram convenientes, tornou a Segóvia, à se 
estabeleceram treguas de 10 annos. louco tem- 
po depois, cm 1401, tendo fallecido Ricardo II, 
de Inglaterra, D. João I novamente o enviou co- 
mo embaixador a Londres, com João Gomes da 
Silva, scu alferes-mór, a ratificar a confederação 
e alliauça com Henrique IV, scu successor, a 
qual concluiu com brevidade e satisfação de am- 
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bas as corõôas cm 16 de fevereiro. No anno se- 
guinte, 1405, pela segunda vez foi a Inglaterra, 
como embaixador, juntamente com Vazde Al- 
mada, para tratar o casamento de D. Brites, fi- 
lha bastarda de D. João I, com D. Thomaz, con- 
de de Arundel, o qual tratado se celebrou a 7 de 
fevereiro, o sa recolheram ambos a Portugal 
com os procuradores do conde. Depois de feito 
este casamento, em abril, na presença do mesmo 
rci seu pae, é com a solemnidade corresponden- 
te å grandeza do acto, Martim d'Ocem tornou a 
Inglaterra, e fez as vezes de procurador de D. 
João I para se lavrar o instrumento d'este casa- 
mento, e de haver recebido as bençãos do aree- 
bispo de Cantuária, primaz d'aquelle reino; o 
qual se lavrou na presença do rei de Inglaterra, 
em 26 de novembro do mesmo anno. Em 1411 
foi nomeado embaixador a Castella, com o men- 
cionado João Gomes da Silva, alferes-mór, e 
Fernão Gouçalves Beliagua, deão da sé de Coim- 
bra, para tratar pazes com a rainha D. Cathari 
na, que governava na menoridade d'el-rei D 
João II, seu filho, as quaes se estabeleceram e 
ratificaram em 31 de outubro do mesmo anno de 
1411, para depois serein approvadas pelo rei. Em 
1418 quiz el-rei D. João, de Portugal, confirmar 
estas pazes, e foi mandado segunda vez Martim 
d'Ocem com os mesmos João Gomes da Silva e 
Fecruão Gonçalvaes Beliagua, mas recebendo a 
resposta que o rei ainda não tinha completado 
14 annos, voltaram ao reino sein cífeito. Em 1419, 
em que o monarcha castelhano já chegara á re- 
ferida edade de 14 annos, foi outra vez nomeado 
e com os mesmos companheiros, para o mesmo 
fim, e eom o mesmo successo se recolheram a 
Portugal, só com as esperanças do que depois 
aconteceu, as guerras que os nossos chronistas 
nos contam. Martim d'Ocem assistiu como teste- 
muuha ao casamento d'el-rei D. Duarte, sendo 
ainda infante, com D. Leonor de Aragão, em 
Coimbra, a 4 de novembro de 11428; e tambem ua 
confirmação que seu pae, D. João L, fez do mes- 
mo coutrato, cm Extremoz, a 2 de dezembro do 
mesmo anno. Foi egualmente testemunha, em 
primeiro logar, no instrumento que se passou dos 
desposorios da infanta D. Izabel, filha do citado 
monarcha, com Filippe, duque de Borgonha, por 
seus procuradores, em Lisboa, 1429. E para pro 
va do bem que serviu em todas estas cousas, 0 
rei D. João 1, em seu testamento o mostra e con- 
firma, por cstas palavras: «E semelhaute achá- 
mos e soubémos do dr. Martim Docem, do conse- 
lho nosso e do iufante meu filho e seu chancel- 
ler-mór, que, em desembargar as nossas non 
certas e fazer outras cousas per nosso serviço, 
assi ante que fosse em easa do dito infante, co- 
mo depois que em ella andou, que todo fez muy- 
to bem e como devia, com resguardo de nosso 
serviço » Martim d'Ocem achava-se matriculado 
eutre os moradores da Casa Real de D. João 1, 
com a moradia de 158600 réis. Pal, em Santarem 
pelos annos de 1435, e foi sepultado ua egreja 
do convento de S. Domingos, ua capella de S 
Pedro, no cruzeiro, n'um tumulo levantado, onde 
se eseulpiu a sua estatua de corpo inteiro, e dei- 
tada, tendo o escudo das suas armas. Esta egre- 
ja foi profanada depois de 1834, ficando em ri- 
nas, assim como o edificio do convento. 

Ochoa ( Venancio Bernardo dej. Bacharel for- 
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desembargador e deputado ás córtes constituin- 
tes em 1337. Parece que depois partiu para o 
Brazil, onde fal. obscuramente. Escreveu: Pro- 
jecto para melhoramento dos estudos em Por. 
tugal, oferecido a seus concidadãos, Lisboa, 
1834. 

Ocôlo. Pov. do sobado de Mutano, na div. e 
conc. do Humbe, distr. de Huilla, prov. d'Ango- 
la, Africa Occidental. 

Ocreza. Ribeira do distr. de Castello Branco. 
N. na serra de Guarduuha, a O de Castello No- 
vo, corre ao S, passa a E de Castello Branco, e 
de Villa Velha de Rodam, tendo varias pontes, 
e vae desaguar no rio Tejo, defronte de Amieira, 
com 70 k. de curso. 

Oculis. Antiquissima freg. da prov. do Minho. 
Já existia no seculo vir, em 1675, quando o rei 
Wamba fez a divisão dos bispados da Lusitania. 
O nome provinha d'uns olhos de agua thermal que 
nasec aqui. Consta isto d'uma sentença que 
deu D. Affonso V, de Leão, quando esteve n'esta 
freg., e que existe no arehivo da collegiada de 
Guimarães. Na sua data diz: Hicin Ecclesia 
Sancti Michaelis in Oculis Calidarum (Aqui, na 
egreja de S. Miguel, nos Olhos das Caldas). E' 
a actual freg. de S. Miguel das Caldas de Vizel- 
la no cone. de Guimarães. 

Oddar. Pov. do cone. de Quepem, Novas Con- 
quistas, no distr, e arceb. de Gôa, Índia. Fica 
proximo do rio de Sanguem, e tambem é chama- 
do Uddor. 

Odearce. Ribeira do distr. de Beja. N. a eêr- 
ca de 3 k. ao O de Cuba, corre a SE, passa sob 
a ponte do caminho de ferro que segue aquella 
direcção, e vae desaguar no rio Guadiaua, dc- 
pois de 40 k. de eurso. 

Odeceixe. Pov. e freg. de N. S.* da Piedade, 
da provineia do Algarve, coue. de Aljezur, com. 
de Lagos, distr. de Faro, bisp. do Algarve; 203 
fog. e 819 hab. Tem escolas d'ambos os sexos, 
est. post. À pov. dista 13 k. da séde do conc. e 
está situada entre montes, na margem esquerda 
da ribeira de Seixe. A parochia é muito antiga. 
A Mesa da Consetencia e Ordens apresentava o 
capellio, que tinha 120 alqueires de trigo e 60 
de cevada. O seu antigo nome era Seixo. Quan- 
do os arabes se apossaram do Algarve no anno 
de 716 chamaram ao rio, hoje ribeira, Wad Seixe, 
Rio de Seixe, passaudo depois este nome á po- 
voação, o qual ainda eonserva, poueo corrompido. 
O rio crauavegavel em tempos muito remotos. No 
dia 1.º de novembro de 1155, por oecasião do 
grande terren.oto, o rio saiu mais de 6 k. do seu 
leito alagaudo todas as varzeas, e deixando n'el- 
las muito peixe de varias qualidades. Rebenta- 
ram então numerosas fontes. À pov. que tiuba 
100 casas, ficou arrazada. A egreja matriz era 
da ordem de S. Thiago. A pov. é fertil, mas bas- 
tante doentia por causa das aguas estaguadas. 
U rio de Seixe serve de divisão entre as proviu- 
eias do Algarve e do Alemtejo. Havia aqui uma 
albergaria muito antiga, que tinha TU$U00O réis 
de renda. Tem egreja da Misericordia, e conti- 
gua a ella uma casa para abrigo de peregrinos. 
Odeceize pertence å 4º div. mil. e ao distr. de 
recrut. e res. n.º 17 coma séde em Lagos Seudo 
extincto o couc. de Aljezur, passou esta pov. pa- 
ra o de Lagos por decreto de 14 de agosto de 
1895, e d'este para o de Odemira pela lei de 21 
de maio de J8'6, mas voltou para o de Aljezur, 
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quando este conc. foi restaurado por deereto de 
13 de janciro de 1398. 

Odeleite. Pov. e freg. de N. S.a da Visitação, 
da prov. do Algarve, couc. de Castro Marim, com. 
de Villa Real de Santo Antonio, distr. de Faro, 
bisp. do Algarve; 615 fog. e 2:510 hab. Tem esc. 
do sexo fem., est. post., e feira nos dias 2 de fe- 
vereiro e 29 de junho. À pov. dista 14 k. da séde 
do couc. e está situada na margem esquerda da 
ribeira de Odeleite a 4 k. da margem direita do 
rio Guadiana, ua estrada de Vaqueiros ao Azi- 
nhal. A Mesa da Consciencia e Ordens apresen- 
tava o capellão, que tinha 120 alqueires de tri- 
go. À egreja matriz é de tres naves e muito ma. 
jestosa. A capella-mór e os altares lateracs são 
devidos ao antigo prior José Martins Faleiro, 
que legou todos os seus bens à freg., para se fa- 
zer aquella obra. À terra é muito fertil. Odeleite 
é uma das melhores e maiores freguezias ruraes 
do Algarve. Quando foi supprimido o conc. de 
Castro Marim, por decreto de 14 de agosto de 
1895, passou Odeleite para o de Alcoutim, e pela 
lei de 21 de maio de 1896 para o de Villa Real 
de Santo Antonio; sendo restaurado o de Castro 
Marim por decreto de 13 dc janciro de 1898, vol- 
tou para esse concelho, onde se conserva. Ode- 
leite pertence à 4.º div. mil. e ao distr. de recrut. 
e res. n.º 4, coma séde em Faro. || Rio da prov. 
do Algarve. N. nos valles de Maria Dias, proxi- 
mo ao Sêrro das Zébras, freg. de Selir, engros- 
sando eom outros ribeiros vae morrer no rio 
Guadiana, 3 k. a E da aldeia do seu nome. Tem 
54 k. de eurso. As suas margens são cultivadas 
e terteis. 

Odelouca. Pov. na freg. de N. S.a da Concei- 
ção e conc.de Silves, distr. de Faro. || Rio da prov. 
do Algarve. N. na serra da freg. de S. Barnabé, 
cone. de Almodovar, no sitio chamado Cumiada 
dos Cançados. Depois de receber as aguas de 
varios ribeiros, vae desaguar no Oceano Atlan- 
tico, em V. N. de Portimão. Segundo uma espe: 
cie de itinerario, escripto por um dos cruzados, 
talvcz inglez, que ajudaram a tomar Silves aos 
moiros, cm 1189, itinerario que foi impresso em 
Italia em 1840 pela Academia Real das Scien- 
cias de Turim, os moiros de Silves vinham bus- 
car agua ao rio IWidrade (hoje Aráde). Diz 
que outro rio corre para aquelle, chamado Ny- 
delonca, e que sobre esse caminho da agua tinham 
o3 moiros quatro torres para lhes defenderem a 
marcha, ás quaes chamavam a Couraça. Segundo 
diz Pinho Leal, no Portugal antigo e moderno, 
vol. 6.º pag. 200, o nome d'este rio, sem corru» 
pção, é Wad-al-Loôg, que significa agua doce. 
Alguns escriptores, porém, são de opinião que o 
verdadeiro nome arabe era Wad-el-Occa, agua 
pesada. 

Odemira (D. Afonso de Noronha, 5.º conde 
de). senhor de Odemira, Mortagoa, Penacova, 
alcaide-mór de Extremoz. Era filho do 4.º conde 
de Udemira, D. Sancho de Norouha, e de sua mu- 
Iher, a condessa D. Margarida de Vilhena. Acom- 
pauhou D. Sebastião á infausta expedição, d'A- 
frica e morreu na batalha d'Alcacer Kibir, em 4 
d'agosto de 1578. Casou tres vezes: a primeira 
com D. Joauna de Vilhena, filha de Manuel Tel- 
les de Menezes, senhor de Unhão, Cepães, Ges- 
taçô, Meinedo, etc., commendador d'Uurique na 
ordem de S. Thiago, e de D. Margarida de Vi- 
lhena, filha de D. Fernando de Castro, capitão 





ODE 


de Evora e alcaide-mór de Setubal. Casou a se- 
gunda vez com D. Joanna de Gusmão, filha de 
D. Pedro de Menezes, governador de Ceuta, e 
de D. Constança de Gusmão, dama e depois ca- 
mareira mór da infanta D. Maria, filha de Fran- 
cisco de (Gusmão, mordomo -mór, da mesma in- 
fanta. De nenhum d'estes matrimonios houve 
descendencia. O terceiro casamento foi com D. 
Violante de Castro, que sobreviveu muitos an- 
nos a seu marido, e tal. a 18 de junho de 16.6. 
Em attenção á sua 3.º mulher, el-rei D. Sebastião 
confirmou cm D. Affonso de Noronha o titulo de 
5º eonde de Odemira. D'este consorcio houve 
um filho, D. Sancho de Noronha, que foi o 6.º 
conde do mencionado titulo. 

Odemira (D. Francisco de Faroe Noronha, 
7.º conde de). Senhor das villas de Penacova, 
Mortagoa, alcaide-mór d'Alçôr, senhor do Paul 
de Muja, em que suecedeu por nomeação de seu 
parente Nuno Alvares Pereira de Noronha, do 
qual foi herdeiro; commendador das commendas 
de S. Thiago de Sardoal, Sauto André de Mo- 
racs, Santa Maria de Quintella, S. Salvador de 
Joanne, Santa Maria de Marmeleiro, Santo Isi- 
doro de Eixo, na ordem de Christo, do conselho 
de Estado dos reis D. João IV e de D. Affonso 
VI, de quem foi aio e védor da fazenda; presiden- 
te do conselho ultramarino, iniuistro da Junta do 
Governo na regencia da rainha D. Luiza de Gus- 
mão, etc. Era filho dos 1.º coudes de Faro D. Es- 
tevão de Faro e D. Guiomar de Castro. Succe- 
deu na easa por morte de sua sobrinha, a çon- 
dessa D. Juliauna de Faro. Seguiu a carreira 
das armas e serviu nas armadas portuguezas e 
castellhauas. Em 1625 assistiu å restauração da 
Bahia. Adheriu plenamente á revolução do dia 
primeiro de dezembro de 1640, e em 1646, uão 
tendo o 6.º conde de Odemira, seu parente, dei- 
xado descendeutes directos, foi elle agraciado, 
por D. João 1V, com csse titulo, dando-lhe toda 
aquella grande casa que tinha vagado para a co- 
rôa, de juro e herdade, coufórme a lei mental. 
O parentesco que tinha com à Casa Real reinan- 
te, como descendente por varonia da Casa de 
Bragança, fez com que o monareha o honrasse 
eom o tratamento de scbrinho, e porque era maior 
o assentamento, que gozavam os grandes quando 
tinham esta prerogativa, tirou D. Francisco de 
Faro carta de assentamento de conde parente, 
que lhe foi passada a 9 de julho de 1616. Nomea 
do conselheiro de Estado e presidente do conse- 
lho, foi o ministro influente, predilecto de D. 
Joiio IV, e verdadeiramente o ehefe do partido 
a que eclamaram, ua regencia de D. Luiza de 
Gusmão, o partido velho. Effectivamente, quaudo 
o monareha falleccu, o conde de Odemira e o seu 
partido acharam-se em frente d'um outro parti- 
do novo, capitaneado principalmente pelo conde 
de Cantauhede, depois marquez de Marialva. D. 
Luiza de Gusmão, ao principio, conservou as tra - 
dições da politica de seu marido, e o conde de 
Odemira tomou posse do logar importantissimo 
e muito espinhoso de aio do joven rei D. Affouso 
VI, e do iufante D. Pedro. Mas o partido novo, 
achando-se na frente d'uma menoridade, levan- 
tou a cabeça e preparou-se para a lucta. A rsi- 
nha, esperando afastal-a, formou uma junta de 
governo, a que se poderia chamar juuta de con- 
ciliação, em que entravam os dois chefes de par- 
tido, condes de Odemira e de Cantanhede, Pedro 
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Fernandes Monteiro e o marquez de Niza. Mas o 
partido novo triumphou, e o eonde de Odemira, 
Já velho, fraeo e doente, não pôde luctar, e limi- 
tou-se ao exereieio do scu cargo de aio do jo- 
ven rei, que desempenhou desastrosamente. Sa- 
be-se, muito bem, quanto deploravel foi a edu- 
eação de Affonso VI, a sua falta absoluta de ins- 
trucção, as más companhias a que o deixaram 
entregar-se, e as suas inacreditaveis correrias. 
O conde uão eonseguiu nunca ter a minima in- 
fluencia no espirito do seu pupillo. Fal. em 15 
de março de 1601. No seu proprio palacio erigiu 
um Jhospieio para religiosos capuchos da pro- 
vincia da Piedade, que perpetuou em seus her 
deiros. Antes de herdar a casa de seu irmão, 
havia casado eom D. Marianna da Silveira, que 
fal. a 11 de outubro de 1648, e foi sepultada na 
egreja do eonveuto da Trindade, de Lishoa. Era 
filha herdeira de Praneisco Soares, um fidalgo a 
quem chamavam o Cotovia, por viver n'uma 
quinta nºaquelle sitio, cabeça do opulento mor- 
gado. D'este eousorcio nasceu de D. Maria Faro, 
que foi a 8.º condessa de Odemira, e succedeu 
ua casa e morgados dos seus avós maternos, e 
foi herdeira de seu pae. Esta senhora casou duas 
vezes: a primeira eom D. João Forjaz Pereira 
Pimentel, 7.º conde da Feira, de quem não teve 
suceessão; a segunda vez com D. Nuno Alvares 
Pereira de Mello, 1º duque do Cadaval. 
Odemira (D. Maria de Noronha, 2* condes- 
sa de). Filha do 1.º conde de Odemira, D. San- 
eho de Noronha, e de sua mulher D. Meeia de 
Sousa. Casou eom o conde de Faro, D. Affonso, 
e d'este eonsorcio houve, entre outros filhos, D. 
Saueho de Noronha, que foi o 3.º eoude de Ode- 
mira. D. Affonso V fez mercês å condessa D. Ma- 
ria de Noronha de 1:700 corôas de tença, por 
earta feita em Extremoz a 5 de janeiro de 1476. 
Odemira (D. Sancho de Noronha, 1.º conde 
de). Adeantado do reino do Algarve, do conse- 
lho d'el-rei D. Affonso V, governador e capitão 
general em Ceuta. Era filho de D. Affonso, conde 
de Gijon ce Noronha, filho de Henrique II de 
Castella; sua mãe cra D. Izahel, filha bastarda 
d'el-rei D. Fernando, de Portugal. Foi feito 
eoude de Odemira, mercê de D. Affonso V, por 
earta régia, passada em Evora a 9 de outubro 
de 1446. Como fôra este fidalgo um dos que mais 
haviam contribuido para a perda do infante D. 
Pedro, duque de Coimbra, foi tambem elle um 
dos que tiveram parte nos despojos. D. Affonso V 
deu-lhe à villa de Portalegre e seu eastello, que 
pertencera a seu tio, o referido D. Pedro, por 
mereô feita em Lisboa a 21 de novembro de 1448, 
mas os portalegrenses, dando um nobre exemplo 
de lealdade e de energia, recusaram positiva- 
mente passar para o seu novo senhor, e firman- 
do-se n'um dos privilegios do seu foral, conse- 
guiram repellir o jugo. O conde de Odemira foi 
então nomcado governador e capitão general de 
Ceuta. Em 1452 estava n'aquella praça, quando 
o infante D. Fernando saiu de Evora, e passan- 
do ao Algarve embareou para Afriea. O conde 
de Odemira foi tambem senhor de Vimieiro, 
Aveiro, Mortagoa e de outras terras, alcaide- 
mór de Elvas, de Extremoz, e commundador-mór 
da ordem de S. Thiago. Casou eom D. Meeia de 
Sousa, senhora de Mortagoa, filha herdeira de 
Gonçalo Eannes de Sousa. Esta senhora era 
deseendente da antiquissima casa que lhe deu o 
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appellido, que aeabando-se a varonia, veiu a con- 
seguir a varonia real portugueza, deduzindo-se 
d'el-rei D. Affonso 111, de quem era bisneto Mar- 
tim Affonso de Sousa, 3.º eonde do seu nome e 
segundo senhor de Mortagoa, pae de Gonçalo 
Eannes de Sousa, que foi o pae da condessa D. 
Meeia, 

Odemira (D. Sancho de Noronha, 8.º conde 
de). Bra filho da 2.* eondessa de Odemira D. Ma- 
ria de Noronha, filha e herdeira do 1.º conde do 
mesmo titulo, D. Saneho de Noronha, e de scu 
marido, o coude de Faro, D. Affonso. Aeompa - 
nhou seu pae para Castella, ao qual, em memo- 
ria de seu avô, lhe foi dado o mesmo nome e ap- 
pellido, como suecessor de sua casa. Quando 
em 1496 el rei D. Manuel restitviu ao reino o 
duque de Bragança D. Jayme, seu primo, voltou 
a Portugal, e n'esse anno D. Mauuel lhe deu o 
titulo de eonde de Odemira, dando lhe eom a 
grandeza a prerogativa de parente, com o trata- 
mento de sohrinho, eomo se vê, entre outros do- 
cumentos originaes, na carta de confirmação da 
vilia de Vimieiro, feita pelo mesmo soberano, em 
Evora, a 16 de junho de 1509. O conde de Ode- 
mira foi alcaide-mór de Extremoz, seuhor dos 
Eixos, Oies, Paus e Villarinho, e de todos os 
mais estados, porque nos de Sancho, seu avô, ha- 
via sueeedidç sua mãe, a condessa D. Maria de 
Noronha Fal. em 1521. Casou duas vezes: a pri- 
meira cem D. Franeisca da Silva, filha de Dio- 
go Gil Moniz, védor da fazenda do infante D. 
Fernando, e de D. Leonor da Silva. Casou se- 
gunda vez com D. Angela Fahra, que depois foi 
eamareira mór da imperatriz D. Izabel, e aia das 
infantas, filha de Gaspar Fabra, senhor da parte 
de Barigadú, que eonsta de muitas terras do rei- 
vo da Sardenha, aleaide-mór de Almança, em- 
haixador do rei eatholico em Portugal, e de D. 
Izabel de Centelhas. 

Odemira (D. Sancho de Noronha 4.º conde de). 
Senhor de Odemira, de Mortagoa, Penacova, das 
terras de Riba de Vouga, e dos julgados de Ei- 
zos, Qies, Paus, e Villarinho, aleaide-mór de Ex- 
tremoz e de Alvôr. Era filho de D. Affonso de 
Noronha, que foi herdeiro da casa de Odemira, 
sendo o primeiro filho do 3º conde d'este titulo, 
D. Saneho de Noronha, e de sua primeira mulher 
D. Francisca da Silva. Falleceu ainda em vida 
de seu pae, n'um eombate com os moiros em Afri- 
ea, a 19 de maio de 1516. Casou com D. Maria 
de Athaide, filha herdeira de Nuno Fernandes 
da Silva, senhor de Peuaeova, alcaide-mór de 
Alvôr, governador e eapitão da praça de Safim. 
Por morte de sua segunda avó, D. Maria de No- 
ronha, que sobreviveu a seu filho, o 3.º conde e 
avô de D. Sanclo, suecedeu o 4.º conde de Ode- 
mira nas estados que seus avós possuiam, e que 
tinham sido do eonde de Faro, e nos de sua mãe, 
D. Maria de Athaide, o que lhe constituiu uma 
importantissima easa, que conservou eom graude 
autoridade e estimação dos reis, a quem serviu, 
pela sua representação. D. João III lh'a eonfir- 
mou em 1556. Foi mordomo-mór da rainha D. Ca- 
tharina, mulher d'este monareha, e fal. em 1574. 
Casou eom D. Margarida de Vilhena, filha de D. 
Joio da Silva, 2.º eonde de Portalegre, e de D. 
Maria de Menezes, filha de D. Alvaro, e neta de 
D. Fernando I, duque de Bragança. D'este ma- 
trimonio houve D. Affonso de Norouha, que foi 
o 5.º conde Odemira. 
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Odemira (D. Sancho de Noronha, 6º conde 
del Mordomo-mór da rainha D. Luiza de Gus- 
mão, mulher de D. João 1V. N. em abril ds 1579, 
sendo filho posthumo do 5.º conde de Odemira, 
D. Affonso de Norouha, que falleceu na batalha 
d'Aleacer-Kibir em agosto de 157%, D. Sancho 
de Noronha uasceu 8 mezes depois da morte de 
seu pae. O eardeal rei D. Heurique lhe deu o 
tratamento de sobrinho, prerogativa que logrou 
da mesma fôrma que os seus antecessores. U re- 
ferido monarcha lhe confirmou a sua easa por 
earta régia de 27 de janeiro de 1580, e assùn re- 
eebeu o titulo de 6.º conde de Odemira, c o se- 
nhorio de Odemira, Mortagoa, Penacova, de Ei- 
xo, Requeixo, Oies, Paus, Villarinho, Ribeira de 
Pame, 2 foi alcaide-mór de Extremoz e de Alvôr. 
Filippe 11, de Hespanha, no tempo que dominou 
Portugal, lhe fez mereê de não pagar chancella- 
ria, conforme o privilegio que tinha pelas suas 
doações, de que lhe mandou passar alvará no 
primeiro de setembro de 1582, e no anno seguin- 
te,a 10 de agosto, lhe passou um padrão de eer- 
ta quantia, que fôra do eonde de Faro, em satis- 
fação da judiaria de Odemira que largara. Filip- 
pe ILI lhe fez mereê do condado de Odemira de 
juro e herdade, eonforme a disposição da lei 
mental, de que teve carta passada em Lisboa a 
13 de outubro de 1609. No anno de 1540, em que 
foi acelamado el rei D. João 1V, logo este monar 
eha o nomeou, a 25 de dezembro, mordomo-mór 
da raiuha D. Luiza de Gusmão, cargo de que 
depois tirou carta, que lhe foi passada em nome 
da rainha, a 6 de dezembro de 1641. Fal. poucos 
dias depois, a 12 d'este mez. U 6.º conde de Ode- 
inira casou em 1598 ecm D. Juliana de Lara, fi- 
lha de D. Manuel de Menezes, 1.º duque e 5.º 
marquez de Villa Real, e da marqueza D. Maria 
da Silva, dama da rainha D. Catharina. D'este 
matrimonio, nasceu uma unica filha, D. Magda- 
lena de Menezes e Noronha, que morreu ainda 
ereança. 

Odemira. Villa da prov. do Alemtejo, séde de 
eone. e de eom., distr. e bisp. de Beja Tem duas 
freguezias: Salvador e Santa Maria, sendo o pa- 
droado real que apresentava em ambas, o prior 
tendo 6 da freg. do Salvador o rendimento de 
2008000 1éis, e o de Santa Maria 2508000 réis. 
Estes parochos receberam até 1711 dois terços 
dos dizimos, que então passaram todos para a sé 
patriarchal, sendo aos dois parochos assignada a 
congrua referida. A villa está situada n'uma pla- 
nieie sobre a margem direita do rio Mira, entre 
a serra de Cabeças Gôrdas e o serro dos Pinhei- 
ros, proximo da linha divisoria eutre o Alemtejo 
eo Algarve, a 10 k. do Oecano Atlantico, e 83 k. 
distante da séde do distr.. E’ povoação muito an- 
tiga; e alguns eseriptores pretendem que seja a 
Medobriga dos gallos-celtas, e outros a fedro- 
Lica dos romanos; o que não ha a menor duvida 
é sobre a sua grande antiguidade, datando a sua 
fundação do tempo dos romanos, ou dos arabes 
Odemira é corrupção do arabe Wad- Emir, agua, 
ou rio do Emir, Os portuguezes, nos nomes de 
muitos rios, trocaram o Wad ou Wed em Ode; e 
noutros logaresa palavra Emir, por Mir, e as- 
sim se corrompeu o nome que os arabes déram 
a este rio, Wad. Emir, em Odemir, e por tm em 
Odemira. D. Affonso Henriques tomou a villa aos 
moiros em 1166. Consta que os portuguezes, en- 
trando pela barra dorio Odemira, ou Mira, em 
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V. N. de Milfontes, se dividiram por pequenos 
barcos, e 4 sombra dos canaviaes, vieram man- 
samente pelo rio acima, atacando de improviso 
o seu forte castello, e achaudo se os moiros des- 
prevenidos, Ib'v tomaram com pequena resisteu- 
cia. Vê-se, portanto, que n'essa epoca já era 
uma villa importante com seu eastello. D. Afon- 
so III deu-lhe foral, em Lisboa, a 28 de março 
de 1250, com os mesmos privilegios do de Beja, 


sendo tambem eoneedido aos visinhos d'Udemira, 
mediante o` pagamento de certa quautia, por 
finta entre si, o uso livre das aguas e pastagens 
do coneelho; el-rei D. Manuel deu-lhe fora! novo, 
em Santarem, a 5 de setembro de 1510, em que 
tambem concedeu aos habitantes da villa o pri- 
vilegio de 
montados, dando-lhes liberdade para eortarem a 
madeira de que preeisassem, na área de 6 k. em 
redor da villa, na conformidade das posturas que 
a camara fizesse. No anno de 1256 foi o castello 
de Udemira doado ao bispo do Porto, sendo con 
firmada esta doação por uma bulla de Alexandre 
IV, que eoncedeu indulgeneias aos que viessem 
povoar estes logares e defendel-os dos moiros. 


ficarem isentos do pagamento dos 


D. Diniz, por sua carta dada em Bemfica, a par 


de Lisboa, aos 44 de setembro da era de 1357, 
fez doação do eastello e villa de Odemira, com 
seus termos, ao almiraute Mannel Peçanha. No 
dia seguiute lhe passou earta de fôro, obrigando 
o aleaide e alvasis 2 tabelliães do coucelho de 


Odemira e de seus termos a reconhecer a auto- 
ridade do almirante. Por outra carta datada de 


Santarem aos 22 de fevereiro da era de 1359, 
confirmou, a pedido do almiraute, os fóros da 


villa. Salvo a orthographia, esse doeunento é o 
seguinte: «D. Diniz, pela graça de Deus rei dv 
Portugal e do Algarve, a quantos esta earta vi- 
rem faço saber eomo eu houvesse dado o meu 
castello e a villa de Odemira a Mieer Manuel, 
meu Almirante, e a seus successores, com seus 
termos e pertenças e com o seu senhorio dos ho- 
mens que moram nesse logar ou morarem d'aqui 
em deante, por razão do officio do Almirantado, 
em que me elles hão de servir, agora o dito Al- 
mirante me disse que a elle prazia que os bous 
fóros e costumes e usos que o concelho de Ude- 
mira houvera no tempo d'el rei D. Affonso, meu 
pae, e no meu, que lhe fôssem guardados, e pe- 
diu me por mereê que lh'os confirmasse. E eu, 
sem prejuizo nem damno do meu almirante e dos 
seus suecessores, e sem embargo da doação e ju- 
risdieção que lhe dei em esse logar, querendo 
fazer graça ao dito concelho de Odemira, outhor- 
go e eonfirmo a elle seu fóros, usos e costumes 
bons, que houveram no tempo d'el-rei D. Affon- 
so, meu pac, e no meu. Em testemunho d'isto 
mandei lhes dar esta minha carta, sellada do 
meu sello de chumbo. (Chaneellaria de D. Diniz, 
liv. 3.º, fol. 134 verso). A doação da villa de Ude- 
mira a Micer Lançarote Peçanha foi confirmada 
por D. Fernando I por sua earta dada em Lisboa 
aos dez dias de julho da era de 1409 (1371). 
Em Odemira houve o conveuto de Santo Antonio, 
dos religiosos franeiscanos (xabreganos), funda- 
do pelo 1.º conde de Odemira D. Gonçalo de No- 
ronha, em 1560. O jazigo d'estes fidalgos era 
n'este mosteiro. Este edificio, menos a egreja e 
a sacristia, foi vendido em hasta publica, peran- 
te a Junta do Credito Publico, em 30 de outu- 
bro de 1841, e comprado por Antonio d'Almeida 
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por 4805500 réis. Em 1875 era seu proprietario 
Joio Maria Lopes Falcão. À egreja de Sauta 
Maria foi profanada e demolida em 1835, pas- 
saudo a parochia para a egreja do citado con- 
vento de Santo Antonio, onde se conserva. À 
cgreja matriz do Salvador é um templo espaçoso, 
com quatro altares. A Misericordia foi erecta em 
1569 na ermida do Espirito Santo, serve de hos- 
pital, e d'aqui passou em 1576 para a sua nova 
cgreja. Por provisão de 4 demarço de 1611 obte- 
ve à irmandade da Misericordia os privilegios 
da de Lisboa. A’ saida da villa, na direcção da 
estrada que vae para S. Theotonio e outros pon- 
tos, havia ha mais de 30 annos, uma barca, em 
fórma de estrado, offerccendo passagem livre e 
gratuita, a todos os passageiros, cargas ce gados, 
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Dizem que este santuario é antiquissimo. Dos 
edificios que existem em Odemira, merecem es- 
pecial menção a casa da camara municipal, que 
tem capacidade para accommodar todas as repar- 
tições publicas. O edificio foi restaurado e am- 
pliado em 1865. A escola de instrucção primaria 
tambem é elegante; foi construida pela camara 
em 1870 com subsídio do legado do conde de 
Ferreira. Tem uma galeria de retratos de varões 
insignes nas letras, nas armas e nas virtudes, c 
uma bibliotheca popular. Em 1863 fundou um 
theatro a Sociedade Recreativa Odemirense, o 
qual se inaugurou com o drama de Mendes Leal 
Os dois renegados. Odemira deve a Antonio Vi- 
cente da Silva a posse d'um montepio, fundado 
em 2 d'abril de 1871, cujos estatutos fôram ap- 





Vista geral de Odemira 


de dentro c de fóra do concelho, a todas as ho- 
ras do dia e da noite, mas os passageiros tinham 
obrigação de resar um Padre Nosso e uma Áve 
Maria, por alma da bemfeitora que legou rendas 
para custear a albergaria d'esta barca. Na frente 
do arco d'alvenaria, onde estava o cabrestante, 
ou sarilho, que enrolava a maroma da barea, 
via-se uma lapide com esta inseripção: 


HUM PADRE NOSSO E UMA AVE MARIA, 
PEIA ALMA DE QUEM DEIXOU ESTA BARCA. 
MANDOU FAZER ESTE PADHÃO, O DOUTOR JOÃO 
DA ROCHA PINTO, PROVEDOR DA COMARCA 
DE BkJA, EM 1672. 


Estes rendimentos cram administrados pela ca- 
mara municipal da villa, na conformidade do re- 
gulamento då dita albergaria. Na beira da mcs- 
na estrada está a eapella de N. 5." da Piedade. 
E' grande, e tem um bom retabulo de excellente 
talha, onde estã a imagem da padroeira. E' 
administrada pclo prior da freg. de Santa Maria. 
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* provados por decreto de 26 de fevereiro de 1872. 
O territorio de todo o cone, é abuudante em tri- 
go, milho, centcio, cevada, tremoços, legumes, 
dructas, montados de sôbro, que dão bella corti- 
ça, ditos de azinho, cêpa d'urze, mel, cêra, ete., 
exportandc muitos d'estes generos, sendo o prin- 
cipal ramo de commercio a exportação da cor- 
tiça, casca de sôbro, arroz em casca, carvão ve- 
getal, ete. Na Torre do Tombo não existe brazão 
d'armas d'esta villa, mas os seus habitantes sus- 
tentam que as armas de Odemira são, desde tem- 
pos remotos, sem alteração, um castello com tres 
torres da sua côr, sobre ondas verdes. No terri- 
torio de todo o conc. ha abundancia de minas de 
diversos metaes, e muitas d'ellas com evidentes 
vestigios de exploração desde tempos muito re- 
motos. Em 1875 estavam cm lavra as minas de 
ferro da freg. de S. Luiz, a 12 k. da villa, cou- 
seguindo-se em pouco tempo exportar algumas 
carregações de minerio. Em julho de 1874 fôram 





“concedidas a James Lloyd mais 7 minas de fer- 


ro manganez. Em julho de 1875 fôram tambem 
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concedidas a Thomaz Haffend>n as duas minas 
de ferro e manganez do Córrego das Pedras, e 
da herdade das Sesmarias. Em agosto seguinte, a 
Alfredo Anduze mais duas minas de ferro e man- 
ganez, no sêrro da Azambujeira e no sêrro do 
Buford. Em outubro do mesmo anno ainda ore- 
ferido Alfredo Anduze teve a concessão provi- 
soria da miaa de ferro e manganez do Córrego 
das Batatas. N'esse mencionado mez e anno al- 
cançou James Lloyd a concessão provisoria das 
minas de ferro e mauganez do Sêrro das Bailas 
e da Courella dos Santos, a 1.º no cone. de Odc- 
mira e a 2ºno de S. Thiago do Cacem. Ainda 
em outubro de 1875 foi Thomaz Haffenden con- 
siderado descobridor legal da mina de manga- 
nez, da herdade de Aguas de Peixe, do conc. de 
Odemira. A villa pertence å 4.º div. mil., 8.º bri- 
gada, grande circumscripção mil. S, e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 17, com a séde em T.agos. 
Tem feira de gados, sal, gencros, etc. nos dias 
13, 14 e 15 de setembro, e de gado suino a Zl e 
22 de dezembro; advogados, notarios, medicos, 
pbarmaciag, agencias bancarias e de seguros, 
escolas para ambos os sexos, est. post. e telcgr. 
com serviço de emissão e pagamento de vales 
do correio e telegraphicos, cobrança de recibos, 
letras e obrigações, e serviço de encommendas, 
permutando malas com a R. A. S.; est. do ca- 
minho de ferro na linha de sul e sueste, entre 
a de Saboia Monchique e o apeadeiro de Ca- 
banas; associação Syndicato Agricola de Odemira; 
bibliotheca municipal, fabrica de cortiça e de 
moagens, hoteis, Sociedade Jecreativa Olemi- 
rense, Theatro Recreativo Odemirense, ete. O conc. 
comprehende 11 freguezias com 4:341 fog. e 
20:130 hab., sendo 10:647 do sexo masc. e 9.483 
do fem., n'uma superficie de 163:331 hect. As 
freguezias são: N. S. d'Assumpção, de Collos, 
1:395 hab.: 719 do sexo masc. e 676 do fem.; O 
Salvador, d'Odemira,1:656 hab.: 886 do scxo masc. 
e 800 do fem.; Santa Maria, de Odemira, 1:909 
hab.: 967 do sexo masc. e 942 do fem; N.S.* das 
Reliquias, de Reliquias, 1:744 bab.: 917 do sexo 
masc. e 827 do fem.; N. 5.º d'Assumpção, de Sa- 
boia, 2:000 hab.: 1:129 do sexo masc. e “71 do 
fem.; Santa Clara, de Sauta Clara-a-Velha,1:718 
hab.: 926 do sexo masc. e 792 do fem.; S. Luiz, 
1:783 hab.: 921 do sexo masc. e 862 do fem.; S. 
Martinho, de S. Martinho das Amoreiras, 2:571 
bab.: 1:396 do sexo mase. e 1:175 do fem.; S. 
Theotonio, 3:761 bab.: 2:007 do sexo masc. e 
1:154 do fem: Santa Catharina, de Valle de S. 


Thiago, 739 hab.: 356 do sexo masc. c 383 do” 


fem.; N. S. da Graça, de V. N. de Milfontes, 
824 bab.: 423 do sexo masc. e 401 do feminino. 
A freg. de S. Martinho das Amoreiras pertencia 
ao cone. de Ourique, mas foi annexada ao de 
Odemira para effeitos administrativos e judiciaes, 
por carta de lei de 17 de agosto de 1899. A fre- 
guezia de N. S.a da Conceição, do Cercal, per- 
tencia a este concelho, mas passou a formar e de 
B. Thiago do Cacem, em setembro de 1875. Em 
Odemira tem-se publicado os seguintes jornaes: 
Odemirense (0), 24 de outubro de 1897; Piarol 
de Odemira, 1 de novembro de 1874; Vez de Ode- 
mira (A), 22 de outubro de 1593. 

Odiáxere. Pov. e freg. de N. S." da Concei- 
ção, da prov. do Algarve, conc. e com. de Lagos, 
distr. de Faro, bisp. do Algarve; 312 fog. e 1:504 
hab. Tem est. post. A pov. dista 6 k. da séde do 
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cone. 6 está situada n'uma espaçosa campina, 
proximo da ribeira do mesmo nome. O ordina- 
rio apresentava o cura, que tinha 230 alqueires 
de trigo. À terra é muito fertil. Pertence á 4.º 
div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 17, com a 
séde em Lagos. || Ribeira do distr. de Faro. N. 
na serra de Espinhaço de Cão, corre a SE, e de- 
pois a E, na freg. de Odiáxere, e entra na bahia 
de Alvôr com 20 k. de curso. 

Odivellas( Eduardo Alberto Pimentel Maldona- 
do Correia da Silva Araujo, visconde de). Opulen- 
to proprietario, negociante da praça de Lisboa. 
N. em 21 de dezembro de 1852, sendo filho do 
2.º barão de Barcellinhos, Manuel Correia da Sil- 
va Araujo, e de sua mulber, D. Rita Soares d'O- 
liveira. Casou com D. Palmyra Pimentel Maldo- 
nado d'Araujo. O titulo de visconde d'Odivellas 
foi concedido, em 1898. 

Odivellas. Pov. e freg. do Santissimo Nome 
de Jesus, da prov. da Extremadura, conc. de Lou- 
res, com., distr. e patriarc. de Lisboa; 446 fog. 
e 1:918 hab. E' uma pov. muito pittoresca situa- 
da n'um valle ameno e aprazivel,a 1 k. da es- 
trada real de Lisboa a Torres Vedras. Tem est. 
post., hotel, medico, pharmacia, escolas d'ambos 
os sexos, banda de bombeiros voluutarios, e mer- 
cado a 27 de dezembro. O povo aprescntava o 
cura, que tinha differentes generos, 18000 réis 
em dinheiro e o pé d'altar. À freguezia é anti- 
quissima, mas desconhece-se a data da sua crea- 
ção, assim como a da fundação da egreja e o no- 
me de fundador. Apenas se sabe que, estando em 
mau estado à egreja, e sendo muito pequena por 
ter a freguezia augmeutado consideravelmente, 
foi demolida, coustruindo-se no mesmo local a 
actual cgreja por D. Pedro II pelos annos de 
1700; comtudo, na sacristia vê-se no deposito do 
lavatorio a data de 1573, peça que, segundo pa- 
rece, já existia na primitiva egreja. Em Odivel- 
'as houve um hospicio de frades da ordem de S. 
Bernardo, cujo edificio foi vendido em 1831, e 
é hoje propriedade particular. A egreja matriz 
é um templo vasto, rico c majestoso; tem 7 alta- 
res todos de talha dourada, e a capella-mórre- 
vestida de marmore de diferentes córes, tanto 
nas paredes como no tecto, que é de abobada de 
pedra. O tecto do corpo da egreja é de bonito 
catuque, em relevo. Vêem-se aqui tres valiosos 
paineis. A egreja possue ricas alfaias de prata, 
contando nas principaes 7 lampadas muito anti- 
gas, 9 cruzes grandes, um cofre rico, com emble- 
mas do Antigo Testamento em alto relevo; lan- 
ternas, ciriaes, varas do pallio e dos mesarios, 
grande custodia, e outros muitos objectos, tudo 
de fina prata. Na torre ha um bom carrilhão de 
sinos, N'esta egreja deu-se um desacato em :aaio 
de 1671, praticado por um trabalhador, chamado 
Antonio Ferreira, o qual roubou uns vasos sa- 
grados que vieram depois a cncoutrar se na cal- 

ada de Carriche, no sitio conhecido hoje pelo 
Senhor Roubado, e onde está um padrão para me- 
moria. (V. Senhor Roubado). Em Odivellas exis- 
tem bellas e importantes quintas. O seu territo- 
rio é fertil em toda a qualidade de generos agri- 
colas do paiz, sendo os principaes laranja e ce- 
bola, que se exportam em grande quantidade. 
Está n'esta freg. o grandioso convento, da invo- 
cação de S. Diuiz e S. Bernardo, de freiras da 
ordem de Cistér. Foi fundado por el-rei D. Di- 
niz, e segundo a lenda, em cumprimento d'um 
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voto. Este monarcba considerava como o seu di- 
vertimento predileeto os cxercicios venatorios, 
não os monotonos e fatigantes da caça rasteira 
ou do ar, mas o de altaneria cheio de peripecias 
e de combates, que tão intimamente se casavam 
com o espirito guerreiro da epoca e com os cos- 
tumes e habitos dos principes e dos fidalgos. A 
lenda, que se conta, diz que estando el-rci D. Di- 
niz em Beja, no anno de 1294, resolveu um dia 
ir montear para uma serra, algumas leguas dis- 
tante da cidade. Numerosa comitiva de fidalgos 
e de creadagem acompanbavam o monarcha, po- 
rém este em breve se viu só, porque, deitando a 
correr atraz d'uma corça, afastava-se com tal ve- 
locidade, que atodos os seus perdera de vista. 
No meio, porém, da carreira, já embrenhado 
n'uma densa floresta, foi assaltado por um gran- 
de urso, que o accommetteu com tanta violencia | 
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nbado da rainha santa Izabel, sua mulher, das 
principacs pessoas da côrte e do bispo de Lis- 
boa, D. João Martins de Soalhães. Achando-se 
n'aquella quinta já os caboucos abertos, melles 
lançou D. Diniz a pedra fundamental no novo 
templo e mosteiro a 27 de fevereiro de 1295, com 
a maior solemnidade. Os trabalhos de constru- 
cção correram diligentemente, e ficaram conclui- 
dos no fim de dez annos. D. Diniz fez doação do 
mosteiro ás religiosas de S. Bernardo no anno 
de 1305; no entretanto, já nodia 1 de maa de 
1296 ali começaram a residir algumas re E 
sas com a sua primeira abbadessa D. Elvira Fer- 
nandes, segundo afirmava uma memoria antiga 
do referido convento. O risco é do architecto Af- 
fonso Martins, que tambem dirigiu os trabalhos 
da construcção. A egreja foi consagrada a Nos- 
sa Senhora, S. Diniz e S. Bernardo, mas a S. Di- 
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e tão de improviso, que o lançou por terra, de 
costas, sem lhe dar tempo a defender-se. O rei, 
comtudo, não perdeu o animo. Com um supremo 
esforço de coragem arrancou da cinta um punhal 
ou faca de matto, ce cravou-a no peito do possan- 
te inimigo, com tanta fortuna que lhe atravessou 
o coração, matando-o instantaneamente. A real 
comitiva chegou quando o soberano acabava de 
sair victorioso de tão tremenda lueta. No mo- 
mento solemne do perigo, el-rei fez voto de fun- 
dar um mosteiro para religiosas de S. Bernardo, 
se saisse a salvamento de tão perigoso transe. 
N'esse mesmo anno de 1294 tratou D. Diniz de 
dar cumprimento ao seu voto, procurando obter 
as necessarias licenças ccclesiasticas, e mandan- 
do apromptar materiaes para a obra. Ultimadas 
as primeiras disposições, partiu o monarcha pa- 
ra a quinta que possuia em Odivellas, acompa- 
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"niz é que o povo adjudicoulo titulo de padroeiro. 


Este convento passava por ser o mais grandioso 
que a ordem de S. Bernardo teve n'este reino, 
pela majestade do edificio, opulencia de rendas, 
numero de religiosas, e abundancia de privilegios 
com que D. Diniz o enriqueceu. Este monarcha 
fez-lhe amplas doações, c as que confirmou em 
7 de fevereiro de 1295 constam do 2.º livro dos 
dourados do cartorio d'Alcobaça, ete. O referido 
soberano em 23 de março seguinte lhe fez mer- 
cê de o dotar com os padroados de S. Estevão, 
de Alemquer, com o consentimento da rainha D. 
Beatriz, sua mãe, a quem elle pertencia, e de 
S. Julião, de Santarem. Em 1318 lhe annexou 
mais o de S. João Baptista, do Lumiar, e o de 
S. Gião, de Friellas. Tambem lhe concedeu por 
seu alvará, não obstante a lei em contrario, que 
o convento pudesse herdar os bens das religio- 
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Outrosim ordenou por sua alma 7 capellães 
n o competente rendimcnto, e que no dia de 
Diniz se déssc bôdo ao povo que concorresse 
r fim fêl-o couto de jurisdicção civil com 

3 isenções e privilegios que se conservam 
Archivo Real, particularmente no 3.º livro da 
tremadura à pag. 145. Os annaes do mosteiro 
tam que nas discordias que se deram entre 
Affonso V e seu tio e sogro, D. Pedro, duque 
Coimbra, de que resultou ter morrido D. Pe- 

na desastrada batalha de Alfarrobeira 
em maio de 1449, os filhos e a propria mulher 
da desditoso infante fôram perseguidos, vendo-se 
obrigados a procurar na fuga a salvação. Sua 
“filha, D. Filippa, apenas com 12 annos de edade, 
foi acolher-se no mosteiro de Odivellas, e ali per- 
maueceu, vivendo segundo a regra monastica 
mas sem professar, até que falleccu em 1497. 


Tambem passou algum tempo n'estce convento a 
princeza Santa Joanna, entreguc aos cuidados de 
sua tia, D. Filippa de Lencastre, irmã da rai- 
nha D. Izabel, mulher de D. Affonso V. Achan- 
dose a egreja e o mosteiro muito deteriorados 
pela acção do tempo, no meado do seculo xvir, 
procedcu-se por ordem de D. João IV a uma 
reconstrucção quasi geral, que fez perder ao 
corpo da egreja a sua harmonia architectonica. 
O riscoe direcção das obras foi de Fr. João Tur- 
reano, architecto e monge de S. Bento. No seculo 
seguinte, segunda reconstrucção foi ordenada 
por D. João V, mais para embellezar e cogran- 
decer, do que por necessidade dc reparação. A 
architectura gothica foi tambem sacrificada uo 
corpo da egreja e no coro das freiras. O edificio 
do mosteiro foi accrescentado com dormitorios 
novos de tanta capacidade que a communidade 
elevou-se a um numero consideravel. A terceira 
e ultima reconstrucção foi em resultado da rui-: 
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na causada polo terremoto do primeiro de no- 
vembro de 1755 A capella-mór ficou illesa in- 
teriormente, mas na parte exterior soffreu mui- 
to. No corpo da egreja abateu uma grande pare- 
de da abobada de laçaria dc pedra das suas tres 
naves. Como a ruina da capella-mór apenas pre- 
judicava a conformidade e belleza da archite- 
ctura exterior, ficou sem reconstrucção. Porém a 
abobada das naves desappareccu, ou derrocada 
pelo cataclismo, ou occulta na reedificação sob 
as camadas do estuque. No mosteiro tambem o 
terremoto causou grandes destroços, que 8e re- 
pararam. À fachada do templo constitue a parte 
exterior da capella-mór, que tem a fórma de um 
meio octangulo, com tres grandes janellas, de 
arcos de ponto subido, nas suas tres faces princi- 
pacs. E’ toda construida de cantaria. Julga-se que 
se erguia aos lados d'ella, um pouco mais recolhi- 
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das, duas altas torres que o terremoto derrocou. 
Um corpo do edificio, tambem construido de can- 
taria, com uma jancila ogival, similhante às tres 
janellas acima citadas, e proximo da porta da 
egreja, parece que era a parte inferior d'uma 
das duas torres. Esse alludido corpo mostra na 
parte superior ruinas que não deixam duvida 
sobre a sua primitiva elevação. Da outra torre 
não restam vestigios, pois que no seu logar se 
vê uma construcção moderna. A porta da egreja 
é de estylo gothico, mas simples,e abre-se ao 
lado da capella-mór, da parte do Evangelho. Ser- 
ve-lhe como de vestibulo uma extensa alpendra- 
da, sustentada por columnas de marmore, e en- 
costada ao edificio do mosteiro, a qual foi cons- 
truida cm 1573;as suas paredes fôram forradas 
de bellos azulejos em 1671, Debaixo d'esta al- 
pendrada avultava,meio embebida na parede, uma 
enorme pedra. Lia-sc por baixo a seguinte inscri- 
pção, gravada n'una lapide: «Este pelouro man- 
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dou aqui offerecer a S. Bernardo Dom Alvaro de 
Noronha, por sua devoção, que he dos quom que 
lbe os turcos combateram a fortaleza Durumuz, 
sendo ele capitam dela na era de 1557.» Esta data 
era a da collocação da bala na dita parede, por- 
que o cêrco e combate da cidade de Urmuz a que 
se refere a inscripção, succederam no anno de 
1552. Em 18 de fevereiro de 1393 veiu este celc- 
bre pelouro para o Museu de Artilharia, onde se 
admira.O templo é de tres naves e de grandes pro- 
porções. No corpo da egreja ha quatro altares. 
com retabulos de pintura a oleo. O pavimento é 
de lageas quadradas de marmore branco, preto 
e côr de rosa, dispostas em xadrez. O coro das 
freiras faz continuação å cgreja, da qual é se- 
parado por uma grade de madeira. E’ tão espa- 
çoso que lhe guarnecem as paredes vinte alta- 
res. A capella-mór não perdeu interiormente as 
suas feições primitivas, a principal das quaes é 
a extrema simplicidade na sua architectura, que 
se casava em intimos laços com a extrema sin- 
geleza dos habitos e costumes naciouaes. A abo- 
bada é -de cantaria artesoada As paredes são 
nuas de ornatos. Levanta-so um throno sobre o 
altar mór, com ornamentação de talha dourada. 
Aos lados estavam dois uichos com imagens de 
santos esculpidas em madeira, e por cima dois 
quadros de pintura religiosa, attribuidos a Grão- 
Vasco, bem como outros dois, que adornam a 
capella-mór. Estes quadros fôram ba muitos 
annos substituidos por outros de pouco valor, 
sendo os antigos vendidos por uma das abbades- 
sas. Está sepultado n'esta capella o infante D. 
João, filho de D. Affonso IV, fal. sem ainda ter 
um anno. Aos lados da ecapella-mór estão duas 
capellas ou sacristias que escaparam å acçio'des- 
truidora dos cataelismos e dos reformadores 
N'uma d'estas está o mausoléo do fundador. O 
primeiro logar do monumento foi no meio do cor- 
po da egreja, sendo transferido mais tarde para 
a nave lateral, junto da parede,da parte da Epis- 
tola, e porque as freiras se queixavam de que 
lhes não deixava vêr o altar-mór, tambem d'ali 
o arrancaram desterrando-o para um logar im- 
proprio, por ser acanhado e com pouca luz. Nº'es- 
tas mudauças padeceu o tumulo lamentaveis es- 
tragos. O tumulo é de marmore, ou lioz, e tem de 
comprimento 2= 62 e de altura 12,42. A estatua 
d'el-rei D. Diniz, com as vestes reacs ao uso da 
epoca, tem a cabeça sobre uma almofada, e os 
cabellos compridos e soltos, a barba crcscida, e 
os pés encostados a um lebreu, que já lhe falta 
a cabeça A estatua tem bastantes estragos no 
rosto, no collo e nas mãos. Junto á cabeça vêem- 
se os restos despedaçados d'uma figura de bispo, 
as orava posto de joelhos, Era a estatua de S. 

iniz. Com os reparos que se fizeram no tumulo 
em 1861 desappareccram os restos da figura de 
S. Dink, e os concertos que se fizeram na esta- 
tua do rei, deram-lhe outro aspecto que muito a 
prejudicou. As figuras que resaltam, em meio re- 
levo, do fundo dos nichos, duas em cada um, re- 
presentia monges da ordem de S. Bernardo, com 
ivros nas mãos, menos os que ficam da parte dos 
pós'e da caboça. Aquelles empunham um archo- 
te e um cofre, e estes não são monges; roprescu- 
tam um rei de joelhos deante d'um prelado que 
está lendo n'um livro. Parece referir-se a el-rei 
D. Diniz e ao santo do seu nome. São de diffe- 
reute especie 08 animzes em quo descança o 
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mausoléo. Todos estão mais ou menos mutilados, 
incluindo o urso, lançado sobro um bomem dei- 
tado de costas. Todavia reconhecem-se perfeita- 
mente as duas figuras, e que o homem crava uma 
faca de matto no peito da féra, junto ás guellas. 
O tumulo está debaixo d'um docel de velludo sus- 
penso da abobada. O mosteiro d'Odivellas foi 
n'outro tompo muito celebrado pela opulencia do 
seu thcsouro em vasos sagrados, e outras peças 
de ouro e prata do ornato das imagens o dos al- 
tares, e do serviço do culto; em paramentos, ar- 
mações e diversidade de alfaias. Desde D. Diniz 
até D. João V poucos soberauos deixaram de en- 
riquecer a egreja com valiosas ofertas. Infeliz- 
mente o terremoto de 1755 sepultou sob as rui- 
nas da egreja e do mosteiro uma grande parte 
d'essas preciosidades, dando ao mesmo tempo ot- 
casião a que muitas, que escaparam å acção des- 
truidora do cataclismo, fôssem desencaminhadas 
e para sempre perdidas. Mas não se limitaram a 
estes prejuizos as perdas d'aquelle thesouro, 
porque ainda ha talvez pouco mais de 30 annos 
possuia bastante copia de peças de prata e de 
paramentos ricos, que serviam nas principacs 
festividades, porém quando o Estado entrou na 
posse do mosteiro, pelo fallecimento da ultima re- 
ligiosa, achou todkaquella riqueza reduzida quasi 
a verdadeira pobreza. No claustro vê-se na parede 
fronteira ao altar de S. João Baptista um sepul- 
chro, onde jaz D. Maria Affonso, filha bastarda 
d'el-rei D. Diniz, que foi religiosa d'este mos- 
teiro e n'elle falleceu em 1320, ainda em vida de 
seu pae. O refeitorio, cozinha c mais oficinas, 
são proporcionadas å vastidão do mosteiro, € ao 
avultado numero de religiosas, que compunham 
a communidade na primeira metade do seculo 
xvin. Porém, tudo é obra das diferentes recons- 
trueções, que já citâmos. A cêrca foi outr'ora 
real, e conserva d'aquelle tempo como memoria 
de seus antigos senhores, a denominação de Val- 
le de Flôres, com que é ainda designado o seu 
jardim. A cêrca é extensa, e contém bons terre- 
nos. Corta-a c rega-a um ribeiro; tem um graude 
lago e varios tanques. No edificio iustallou-se 
em 18990 Instituto Infante D. Affonso. (V. este 
nome, no vol. III, a paginas 986). No tempo de 
el-rei D. João V este convento creou muito má 
fama, por causa dos escandalos das freiras com 
os fidalgos seus amantes e com 0 proprio rei, a 
quem chamavam o freiratico, que era assiduo 
frequentador do convento, entretendo amores 
com algumas freiras, de quem teve filhos, com 
especialidade da celebre madre Paula, de quem 
tambem houve um filho, D. José, um dos tres 
infantes conhecidos pelos Menincs de Palhavã. 
Os outeiros que se realisavam no convento, em 
que os poetas improvisavam versos glosando os 
motes que as freiras lhes mandavam das janellas, 
eram sempre muito concorridos, chegando muitas 
vezes ao escandalo. A'cêrca do convento 6'0- 
divellas póde lêr-sc a Caveira da Martyr, por 
Camillo Castello Branco; O Mosteiro de Odivel- 
las, casos de reis e memorias de freiras, por J. 
C. Borges de Figuoiredo; Às minhas queridas 
freirinhas d'Odivellas, por Manuel Bernardes 
Branco; Chronicas de Odivellas, por Pinheiro 
Chagas, Occidente, vol. IX, de 1886; O mosteiro 
d'Odivellas, por Vilhena Barbosa, no Archivo Pit- 
toresco, vol. VI; As Amantes de D. João V, por 
Alberto Pimentel; Summario de varia historia, 
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dr. Ribeiro Guimarães; A Madre Paula, de 
ha Martins, etc. Proximo do convento, sobre 
| outeiro, ergue-se um arco de pedra, de archi- 
t ra gothica, chamado geralmente Monumento 
= de D. Diniz, c o vulgo dá-lhe o nome de Memo- 
Seguudo a tradição, descançou ali o corpo 

“de el-rei D. Diniz, quando o conduziram de San- 
tarem, onde falleceu em janeiro de 1325, para o 
convento que fundára. Se a tradição é verdadei- 

ra, é provavel que a construcção da Memoria se- 

ja obra de D. Affonso IV, seu filho. Entretanto, 

o chronista Fr. Prancisco Brandão, descrevendo 

o enterro de D. Diniz, accrescenta o seguinte: 

Ẹ «Alguns querem dizer que onde agora está um 
arco de pedraria, parou a liteira, e se fizeram as 


+ 


costumadas cerimonias; mas aquelle arco, que 
respoude a outro que está á saida de Lisboa, para 
aquella parte (no Campo da Forca) se puzeram 
por descançar n'aquelles logares o féretro de D. 
João I, quando de Lisboa veiu trasladado ao 
seu jazigo real, do convento da Batalha.» O ou- 
tro monumento desiguado por Fr. Francisco 
Brandão, já não existe; estava no Campo da 
Forca, hoje Campo de Santa Clara. O arco de 
Odivellas, pela cruz florcada que lhe orna a cu- 
pola, distinctivo da ordem de Aviz, da qual D. 
João I foi grão-mestre, parcce dar razão a Fr. 
Francisco Brandão. O monumento consiste n'um 
arco ogival, de cantaria, tendo no fecho o bra- 
zão das armas de Portugal, com 13 castellos em 
orla. O centro do arco até metade da sua altura, 
é oceupado por tres pequenos arcos, sustentados 
por oito columuetas, tendo sobre ellas uma me- 
sa. À architectura d'estes arcos é meio gothica, 
a mcio arabe, e denuncia uma epoca anterior a D. 
João I, cm cujo reiuado a architectura gothica 
chegou á maior perfeição e pureza n'este reino. 
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Mostra ter sido concertado cm diversas epocas, e 
talvez lhe accrescentassem, na occasião d'estes 
reparos, alguma peça de novo, como a cruz flo- 
reada que o corôa. Não tem inscripção alguma 
antiga, apenas sc vê gravada, junto da base, 
na frente que olha para Lisboa, a seguiute ins- 
cripção: 


1721.—R. T. V. 


Será talvez a data do ultimo concerto que se lhe 
fez. A povoação de Odivellas pertence á 1.º div. 
mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º5, com a séde 
em Lisboa. Sobre o rio vulgarmente ali conhe- 
cido pelo Kio Secco, que corre entre o logar de 
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Pombaes e Odivellas, construiu-se uma ponte, 
por iniciativa de Marcellino Dias da Encarnação, 
que em 1838 era proprictario da quinta do Es- 
pirito Santo, a qual se inaugurou em 9 de se- 
tembro d'esse. A ponte é de ferro e madeira e 
com fundamentos de alvenaria assentes sobre as 
margens do rio, no sitio em que termina a rua 
do Espirito Santo, de que tomou o nome. Abran- 
gea extensão de 10 m., e foi construida com toda 
a solidez, sendo o plano de Victor Encarnação, 
que n'essa epoca era estudante de engenharia. 
Esta ponte é de grande utilidade para os habi- 
tantes da localidade. Por portaria de 2 de se- 
tembro de 1902 foi cercada em Odivellas uma es- 
tação postal de 4.º classe. A Irmandade do San- 
tissimo Sacramento da freguezia do Santissimo 
Nome de Jesus de Odivellas tem a administra- 
ção das capellas instituidas por Ambrosio Morei- 
ra, Maria do Espirito Santo, José Pereira da 
Sousa e D. Francisco de Sousa. A'cerca da fonte 
de Odivellas diz a Memoria sobre chafarizes, ete., 
de Velloso d'Andrade, impressa em 1851: «A uni- 
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ca agua publica, que existe n'estc logar, é a de 
uma fonte que fica abaixo do lagar d'azeite das 
Freiras, e quasi encostada a uma quinta que foi 
do sr. José Pereira de Sousa Caldas. Forma um 
plano baixo para o qual se desce por oito de- 
graus, e tem em comprido 21 palmos, e largo 17 
e meio. Em frente da escada está a Fonte, cujo 
peitoril é rente com o plano de fóra; e tem o di- 
to peitoril 6 palmos de comprido, e d'este á pe- 
ga de volta 5 de alto; faz um fundo de 7 e meio, 
e agua de 3 e meio que sae por cima do peitoril, 
jå muito arruinado.» | Pov. e freg. de Santo 
Estevão, da prov. do Alemtejo, conc. e com. de 
Ferreira, distr. e bisp. de Beja; 145 fog. e 605 
habitantes. Tem esc. do sexo fem. e est. post. 
A pov. dista 12 k. da séde do conc. e está situada 
na margem esquerda da ribeira do mesmo no- 
me. O real padroado apresentava o cura, que tie 
nha 180 alqueires de trigo e 90 de cevada. A 
terra é fertil, sobretudo em cereacs. Cria muito 
gado de toda a qualidade, principalmente suino, 
que exporta. A pov. pertence å 4.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 17, com a séde em La- 
gos. |! Ribeira do distr. de Evora. N. a 2:500 m. 
ao SU de Portel, correa O, passa ao Sde Oriola, 
a bE de Albergaria dos Fusos, a NO de Villa 
Ruiva, a SE de Alvito, e entra no rio Sado com 
70 k. de curso. 

Odreitro. Individuo que faz, ou vende, odres, 
especie de vasilha feita de couro ou da pelle dos 
lanigeros, e que serve para conter azeite, vinho, 
mel, etc., em transporte. Este officio tinha regi- 
mento cspecial na colleeção do senado de Lis- 
boa reformada por Duarto Nunes do Leão, em 
1572. 

Odres. Pov. na freguezia de S. Julião, conc. 
e distr. de Portalegre. 

Odrinhas. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de S. João das Lampas, conc. de Cintra, distr. 
de Lisboa. 

Odzi. Rio da prov. de Moçambique, Africa 
Orieutal, tributario do rio Save. Marca o limite 
occidental do antigo reino de Manica, e entra 
no seu receptor um pouco a O do monte Chita- 
canha. 

Oeiras (Sebastião José de Carvalho e Mello, 
1.º conde de). Foi o 1.º marquez de Pombal. V. 
este titulo. 

Oeiras. Villa da prov. da Extremadura, séde 
de cone., com., distr. e patriarc. de Lisboa. Tem 
uma só freg, N. S* da Purificação. Está situada 
em terreno plano, uas proximidades da margem 
dircita do rio lejo, a 15 k. de Lishoa. O prior e 
os beneficiados da freg. de S. Lourenço, de Lis- 
boa, apresentavam o cura, que tinha 30 alquoi 
res de trigo, uma pipa de vinho e o pé dºaltar. 
A pov. é muito antiga, mas não se sabe quando 
foi fundada, nem o nome do fundador, desconhe 
cendo-se tambem a data em que se formou a pa- 
rochia. Sabe-se apenas que a sua egreja matriz 
era bastante antiga, quo o terremoto do primei- 
ro de uovewbro de 1755 a destruiu, sendo logo 
reedificada, e é a que ainda existe. Esta cgreja 
foi restaurada iuteriormente ha perto de 30 an- 
nos. À piutura do tecto é em apainelados sobre 
fundo azul estrellado, trabalho do pintor Cotrim 

5" duma só nave, muito espaçosa e clara, no 
tando-se-lhe grande profusão de marmores, prin- 
cipalineute na capella-mór. No côro vê-se um 
bom orgão. Encerra o templo diversos quadros, 
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em geral sem valor, á excepção d'alguns que são 
attribuidos a Pedro Alexandrino de Carvalho. Na 
sacristia ha um arcaz, movel autigo de carvalho, 
destinado 4 guarda de parameutos, no qual se 
descobre uma valiosa indicação ácerca da anti- 
guidade da egreja. N'uma chapa de metal ama- 
rello collocada na aresta superior da frente do 
arcaz, lê-se: 


Estes cachois mandou fazer D. Dias F.rs sendo 
juiz n'esta Santa Irmandade do Santissimo Sacra- 
mento de Oeiras. No anno de 1694.. 


Oeiras era apenas uma aldeia, grando e muito 
bem situada. Em 6 de junho de 1759 D. José [, 
elevando o scu primeiro ministro, Sebastião José 
de Carvalho e Mello, a conde de Oeiras do juro 
e herdade, e seus irmãos a secretarios de Estado, 
deu a esta povoação a categoria de villa, por 
um alvará passado logo no dia seguinte, 7 de ju- 
nho. Desde então começou para a nova villa 
uma epoca de esplendor e desenvolvimento, mas 
por morte do seu primeiro conde, mais tarde 
marquez de Pombal, ficou estacionaria. O referi- 
de monarcha deu foral a Oeiras, no paço d'Aju- 
da, a 25 de setembro de 1760. Esta villa é das 
poucas terras portuguezas que teem foral novis- 
simo, isto é, dado pelos successores d'el-rei D. 
Manuel. Percorrendo a margem direita do rio 
Tejo, desde Oeiras até S Julião da Barra, en- 
contram-se dois fortes: o de S. João das Maias 
c o de Santo Amaro, construidos, como quasi to- 
dos das margens do Tejo, por D. João IV e seus 
dois filhos, D. Affonso VI e D. Pedro II. À praia 
de Oeiras é bastante concorrida na estação bal 

near por familias de Lisboa c d'outras localida- 
dss. A*beira mar formou-se ha poucos annos uma 
nova estancia balnear muito aprazivel, chamada 
Santo Amaro. Tem-se edificado ali ultimamente 
elegantes chalets, e tem estação na linha do ca- 
minho de ferro de Cascaes, que fica entre as de 
Paço d'Arcos c de Oeiras. Ha na villa quintas 
maguificas, sendo as melhores as duas que per- 
tencem aos srs. marquezes de Pombal, as quaes 
estão situadas, saindo da villa a um e outro lado 
da estrada que couduz a Carcavellos, que se tor~ 
nam dignas de menção pelo copado e frondoso 
arvoredo que n'ellas sc ergue majestosamente; 
são conhecidas pela designação de Quinta de ci- 
mac Quinta de baixo. A mais notavel é a que se 
prolouga do norte ao sul, o que encerra o gran- 
dioso palacio. Os fuudadores d'esta quinta e do 
palacio fôram os dois irmãos do grande estadista 
Francisco Xavier de Mendonça, secretario de Es- 
tado, o Paulo de Carvalho de Mendonça. D. Prior 
de Guimarães e presidente do senado. Diz Vilhe- 
ua Barbosa, no Archivo Pittoresco, vol. VI, pag. 
385. «A amizade que uniu os tres irmãos, que 
sempre viveram juntos, fez com que os dois mais 
novos, Francisco o Paulo, applicassem o rendi- 
meuto dos seus bens patrimoniaes, e 08 venci- 
mentos que recebiam do Estado pelos diversos 
cargos que exerciam, c que tudo perfazia a avul- 
tada somma de 22:3605000 réis anuuaes, a bem- 
Feitorisar e augmentar as propriedades que per- 
tenciam ao mais velho, Sebastião José de Car- 
valho, por herança de seus paes, por dote de sua 
primeira mulher, D. Thereza de Noronha, sobri- 
uha dos condes dos Arcos, e por successão nos 
viuculos instituídos por seu tio, Pauio de Carva- 
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lho. e Athaide, arcipreste de Santa Egreja Pa- 
triarchal, fallecido no anuo de 1737. Os dois re- 
feridos irmãos vincularam e uniram ao morgado 
de Oeiras todos os bens que ahi compraram, e as 
importantes bemfeitorias que n'elles fizeram. D. 
“Vhereza de Noronha morreu sem successão, po 
rém empregou os vinte contos em dinheiro que 
trouxe de dote na compra de beus de raiz, que 
vinculou e uniu ao morgado de seu marido. Uma 
parte d'esses bens eram situados em Oeiras. Foi 
d'este inodo, e no decurso ds vinte annos, que se 
formaram e se ennobreceram com esplendidas 
construcções os morgados de Veiras, que o primei- 
ro marquez de Pombal ainda acerescentou depois 
da morte de seus irmãos, e á custa dos proprios 
rendimentos dos mesmos vinculos » O palacio tem 
quatro frentes, e é d'um aspecto grandioso. A 
principal deita para um grande patco, e é flan- 
queada por dois pavilhões; duas frentes ficam so- 
bre dois formosos jardins, e a ultima fica para a 
estrada. Fez a planta e dirigiu os trabalhos o ar- 
chitecto Carlos Mardel, natural da Hungria, que 
veiu para Lisboa em 1733, e aqui permaneceu 
até fallecer em 1763, tendo sido encarregado 
d'algumas construcções tambem importantes. O 
palacio tem maguificos ornatos exteriores nas 
frontarias que deitam para os jardins. Possue ex- 
cellentes salas, nas quaes se notam moveis de di- 
versas cpocas e estylos, bastante -apreciaveis, 
valiosas obras d’arte e alguns objectos histori- 
cos. «Estas preciosidades, diz Vilhena Barbosa 
no artigo já citado, são as seguintes: um painel 
de S. Francisco, pintado por Ticiano; varios qua 
dros originaes de Vanloo; os paineis da capella 
feitos por Audré Gonçalves, um dos nossos me 
lhores pintores, que floresceu no ultimo quartel 
do seculo xv:ı e no primeiro do seculo xvin; un 
painel de Santo Antonio, copiado do original qui 
está em Roma, e é retrato do thaumaturgo; ur 
quadro com os retratos do primeiro marquez d. 
Pombal e de seus dois irmãos, Francisco e Paule 
de mãos dadas, e cercados da letra: Concordia fra 
truum, que julgamos produeção de D. Joann: 
Ignacia Monteiro de Carvalho, natural de Lis 
boa, onde foi estimada artista, e conhecida d 
vulgo pelo nome de Joanna do Salitre, por ser o 
sitio da sua residencia; O primeiro modêlo em 
cêra da estatua equestre d'el-rei D. José, said 
das mãos de Joaquim Machado de Castro, autor 
da mesma estatua; um lindo presépio de marfim 
e madreperola; duas estatuas de marmore, repre 
sentando Álpheo e Arethusa, desenhadas por Joa- 
quim Machado de Castro, e esculpidas por João 
José Elveni e Francisco Leal Garcia, discipulos 
do celebre estatuario romano Alexandre Giusti: 
dois baixos relevos em prata, allegoricos no rei- 
nado de D. José I; um retrato em miniatura do 
papa Clemente XIV (Ganganelli), offerecido por 
elle ao primeiro marquez de Pombal; um annel 
de camapheu, que está vinculado, representando 
o mesmo pontifice; a escrevaninha de que sc ser- 
viu el-rei D. José quando habitou n'este palacio 
nos verões de 1775 e 1176; 6 finalmente diversos 
moveis do uso d'aquelle grande homem de esta- 
do.» A livraria do palacio encerra alguus manus 
criptos raros. A capella é elegante, muito bem 
illuminada; foi restaurada em 1893. Em tres al- 
tares tem reliquias de varios santos e santas. 
Nos jardins é opulenta a vegetação, e tem a 
adornal-os bellas estatuas de marmore, sendo al- 
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gumas de boa esculptura. O que sc encontra de 
mais notavcl na quinta é à cascata, chamada 
dos poetas, a adega e a horta ajardinada. A cas- 
cata é originalissima e de grande efeito; tem 
um lindo docel de verdura, com que a cobrem di- 
versas arvores gigantescas. E" construida de di- 
versas qualidades de pedras, brilhando, entre & 
cantaria e a pedra tostada e carcomida, os apa- 
thos calcareos, de faces lustruosas e espelhentas, 
e de côr branea ou avermelhada. A cascata com- 
põe-se de tres corpos, tendo cada um a sua gruta, 
lago e terrado, havendo escadarias de um e d'ou- 
tro lado que conduzem aos differentes terrados, 
do inaior dos quaes, o do centro, se desfructa um 
lindo panorama de mar e bosques. Nos terrados 
dos corpos lateraces admiram-se quatro bustos 
colossaes de marmore de Carrara, representando 
Homero, Virgilio, Camões e Tasso, magnificos 
trabalhos de Machado de Castro. Na gruta do 
centro vê-se uma bella figura do Tejo, tambem de 
marmore de Carrara, que foi ali collocada em 
1852, por occasião das festas do centenario do 
marquez de Pombal. A adega é um grande edifi- 
cio de dois andares, sendo no primeiro a adega e 
no segundo o celleiro. Adornam a fachada prin- 
cipal do palacio doze bustos dc imperadores 
romanos, em marmore de Carrara, collocados so- 
bre pedestaes. A adega é dividida em tres naves 
por duas ordens de arcadas, compostas de quin- 
ze arcos cada uma. Contiguo à adega, no lado 
posterior, está a casa dos lagares, os quaes são 
sete e construidos em altura suficiente para d'el- 
les virdirectamentc o vinho para ostoneis por en- 
canamentos de cantaria, que giram em volta das 
paredes da adega. Ao centro da horta existe um 
tanque de marmore, com um grupo de figuras de 
marmore dc Carrara, feito em Roma. O terreno 
onde está a adega e mais officinas, com os respe- 
ctivos pateos, jardim e borta, fôra uma quiuta 
pertencente aos viscondes de Barbacena, c que 
o marquez de Pombal comprara com dinheiro do 
dote da sua primeira mulher. Conforme dissémos, 
a villa de Oeiras tornou-se muito importante e 
considerada depois que Sebastião José de Car- 
valho e Mello recebeu o titulo de conde em 
1759. El.rei D. José, no verão dos annos de 1775 
e 1776 habitou com toda a côrte n'aquelle majes- 
toso palacio, para poder fazer uso todos os dias 
dos banhos do Estoril, que ficavam proximos. O 
marquez de Pombal, titulo que já havia recebido 
em setembro do 1169, aproveitou a permanencia 
do monarcha no seu palacio, na epoca menciona- 
da, para lhe offerecer um espectaculo, fazendo- 
lhe vêr os resultados praticos das sabias refor- 
mas emprehendidas no seu reinado, e mostrar 
aos portuguczes e aos estrangeiros 08 progressos 
que Portugal fizera e os recursos que a sua indus- 
tria promettia, respondendo assim com factos de- 
monstrativos da prosperidade publica ás accusa- 
ções e calumnias dos inimigos. Determinou en- 
tão que se fizesse em Oeiras uma grande feira, 
onde concorressem productos de todos os gene- 
ros da industria fabril portugueza, e para este 
fim fôram enviadas circulares ás autoridades de 
todas as provincias do reino, ordenando que iu- 
timassem os donos das fabricas a virem armar 
barracas em Oeiras, e n'ellas expnzessem À ven- 
da os diversos productos da sua industria. Nin- 
guem faltou à intimação, e a feira teve um exito 
completo, que foi uma verdadeira exposição de 
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tudo quanto se fabricava então em Portugal, e 
assim teve a villa d'Oeiras a honra de vêr den- 
tro dos seus muros a primeira exposição indus- 
trial que se realisou em Portugal, e provavel- 
mente a primeira que se effeituou na Europa. 
Foi então uma cpoca gloriosa para a pittoresca 
villa, vendo concorrer ao scu recinto toda a côr- 
te, o corpo diplomatico, consules, funccionarios 
publicos, que o ministro convidara, e Lisboa em 
peso, que a curiosidade attrahia áquella villa, 
admirando o espantoso desenvolvimento da iu- 
dustria portugueza na immensa variedadc de pro- 
dueções, e do aperfeiçoamento notavel de muitas 
d'ellas. Aquella memoravel feira e exposição foi 
um grande triumpho para o distincto homem de 
Estado, para cl-rei D. José, e para a villa de 
Ueiras. A outra quinta que os marquezes de Pom- 
bal possuem n'esta localidade, como dissémos 
no começo d'este artigo, é de menos!importancia. 
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por onde sóbe em degraus semicirculares, que 
vão diminuindo no comprimento, até rematarem 
n'um terrado onde está o reservatorio. De um e 
d'outro lado da escada, a acompanham altas c co- 
padas arvores. Ociras pertence å 1.º div. mil., 1.º 


| brigada, circumscripção mil. S, e ao distr. de re- 


crut. e res. n.º 1, com a séde em Lisboa. Tem es- 
colas para ambos os sexos, est. post. e telegr. 
com serviço de emissão e pagamento de vales 
do correio e telcegraphicor, cobrança de recibos, 
letras e obrigações, e serviço de encommendas, 
permutando malas com Lisboa; agencia das com- 
panhias de seguros Bonança e Tagus; associa- 
ções Soeccorros mutuos 25 de março e Socorros 
mutuos de Oeiras; fabrica de lanificios, medicos, 
notario, pharmacia, Philarmonica Academia Ins- 
trucção Musical de Oeiras, Theatro Taborda; ho- 
teis, etc. Além da egreja matriz, ha em Oeiras 
varias capellas, sendo as principaes a de N. Sa 


Palacio do Marquez de Pombal em Oeiras 


E? cortada por extensas ruas de bosque, e um rio 
que vae desaguar no Tejo, proximo da villa. Ao 
atravessar a quinta, corre encavado, e por um e 
outro lado, acompanham largas ruas, assombra- 
das por frondoso arvoredo, e adornado de gran- 
des vasos de marmore, que a espaços corôam a 
muralha do encanamento, o qual é guarnecido 
de alegretes o assentos. Diversas pontes de pe 
dra dão passagom de uma para a outra margem 
do rio. Na quinta ha duas cascatas dignas de 
meução: a da Taveira e a da Mina d'Ouro. A 
primeira está construida no gosto commum d'es- 
te genero de edificações, e é adornada com dois 
satyros, de marmore, tendo na frente um jardim 
com dois tanques; a segunda é muito mais pitto- 
resca, posto que não tenha ornatos artisticos. A 
aua fabrica tem mais novidade, e é majestoso o 
cffeito das aguas despeuhando-so. A cascata cle- 
va-se a grande altura, encostada a uma collina, 
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da Conceição e Santo Amaro, templo historico, 
antiquissimo, tem bella obra de talha nos alta. 
res, e esplendidos estuques cm alto relevo e bons 
azulejos. Era muito mais pequena na sua origem 
e sómente dedicada a Santo Amaro; mais tarde 
foi augmentada, e tambem dedicada á Senhora 
da Conceição. Na casa que lhe fica annexa está 
estabelecido o Albergue de Santo Amaro para po- 
bres desvalidos de ambos os sexos. A capclla de 
Santo Amaro foi muito visitada por el-rei D. Ma- 
nuel I no tempo da descoberta da India. Quan- 
do começou a devoção da Senhora da Atalaia, por 
oceasião d'uma grande peste, foi a freguezia de 
Oeiras uma das primeiras que festejou à imagem 
no seu santuario da Atalaia, perto da Aldeia 
Gallega, em 1506. O brazão de Oeiras, que ére- 
cente, foi desenhado por Carlos «de Mattos Pin- 
to Fernandes, sendo vereador, e approvado pela 
camara om 1897. A camara tem cstandarto com 
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o mesmo brazão bordado. O brazão tem o campo 
“branco com duas palas azues cruzadas, e sobre 
ellas quatro espheras armilares em ouro. Sobre 
o cruzamento das palas, as armas reaes portu- 
guezas do tempo de D. João I, na parte iuferior 
entre as duas palas, o brazão dos Carvalhos, usa- 


“do pelas familias do conde de Oeiras e marquez | 


de Pombal, o qual é: Em campo azul uma estrcl- 
la de ouro, de oito pontas, cutre uma quaderna 
de crescentes de prata. Em Oeiras publicou se 
A Gazeta d'Oeiras, 30 d'abril de 1893. O conce. 
comprehende 4 freguezias, com 1:743 fog. e 
9:160 hab.; sendo 4:7589 do sexo masc. e 4.402 de 
fem., n'uma superficie de 5:366 hect, As fregue- 
zias são: S. Pedro, de Barcarona, 1:210 hab.: 
628 do sexo masc. e 612 do fem.; S. Romão de 
Carnaxide, 3:657 hab.: 1:746 do sexo masc. e 
1:911 ao fem.; N. S. da Purificação, de Oeiras, 
e N. 8.º da Conceição, de S. Julião da Barra, 
ambas reunidas: 4:263 hab.: 2:384 do sexo masc. 
e 1:379 do fem. Os logares principaes do conce- 
qho são: Algés, Cruz Quebrada, Dáfundo, Damaia, 
Laveiras e Cartuxa, Linda-a-Pastora, Linda-a- 
Velha, Paço d'Arcos, Porcalhota, que passou a 
denominar-se Amadora, por decreto de 28 de ou- 
tubro de 1907; Portella e Outurella; e Porto Sal- 
vo. O principal commercio de todo o conc. é ce- 
reaes, fructas, leite, doces, carnes frescas, salga- 
das e fumadas, vinho, lanificios, roupas brancas, 
cabedaes, cantarias, alvcnarias e cal. Este conc. 
foi extincto por decreto de 26 de setembro de 
1895, e annexado ao de Cascaes, com excepção 
da freg. de Barcarena que passou para o dc Cin- 
tra. Foi depois restaurado por decreto de 13 de 
janeiro de 1893, com todas as freguezias, menos 
a de Carcavellos que lhe pertencia, e que conti- 
nuou pertencendo a Cascaes. Pelo mesmo decre- 
to foi annexada a Carnaxide a parte da fregue- 
zia de Bemtica cxterior à cstrada da circumvala- 
ção fiscal de Lisboa, que pelo decrete de 26 de 
setembro de 1895 havia passado para a de Bellas 
no conc. de Cintra. O conc. de Ociras é conside- 
rado industrialmente muito importante, não só 
por estar n'elle estabelecida a fabrica de polvo- 
ra de Barcarena pertencente ao Estado, como 
tambem por outros estabelecimentos industriaes. 
| Pov. da freg. de N. S.a da Victoria, no sobado 
de Quissala, 9.a div. do conc. de Massangano, 
distr. de Loanda, prov. dc Angola, Africa Occi- 
dental. | Ribeira do distr. de Faro. V. Alvacare- 
jo. || Rio do distr. de Lisboa. V. Mouro. 

Oeste. Baixos situados a O do archipelago de 
Bijagoz, na Guiné, Africa Occidental. Consis 
tem n'um parcel onde arrebenta sempre o mar 
e que está coberto de 3 a 5 m. d'agua. Deve 
evital-os quem demandar a eutrada do rio de 
Geba pelo canal S. || Cabo situado na costa O da 
ilha de Santo Antão, no archilpeago e prov. de 
Cabo Verde, Africa Occidental. | Sub-grupo as- 
sim denominado das ilhas que fórmain os grupos 
de Barlavento e Sotavento do archipelago de 
Cabo Verde, Africa Occidental. Do primeiro gru- 
po constituem sub-grupo as ilhas de Santo An- 
tão, S. Vicente, Santa Luzia e S. Nicolau, e do 
segundo as ilhas Brava e do Fogo. || Pequeno 
cabo situado a uma legua da costa O da ilha do 
Corvo, no archipelago dos Açõres. 

Oeynhausen (Carlos Augusto, conde de). Ge- 
neral que esteve ao serviço de Portugal nos fins 
do seculo xvir. N. a 5 de dezembro de 1738. Era 
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filho de Frederico, conde do mesmo titulo, e de 
Melusina, condessa de Kielmansy, e pertencia a 
um ramo de uma das mais antigas familias da 
Westphalia, e tanto pelo lado de seu pae como 
de sua mãe era aparentado com algumas casas 
soberanas da Allemanha. Em 1753 foi feito gen- 
til-homem da côrte de Jorge II, rci de Iglaterra, 
e entrando no serviço das tropas allemãs d'este 
soberano, partiu em 1758 para Inglaterra e ser- 
viu de ajudante general do commandante d'aquel- 
las tropas, o general Sporch. Passando depois 
ao serviço do landgravec de Hesse Cassel, fez to- 
das as campanhas da guerra dos Sete Annos no 
excrcito dos alliados, commandados pclo princi- 
pe Brunswick, achando-se na maior parte das 
batalhas e acções que então se deram. Promovi- 
do a tenente coronel em 1762 foi posteriormente 
ajudante general do principe d'Anhalt-Bernbur- 
go, general em chefe das tropas d'lHesse, clevado 
a coronel cm 1745 e empregado pelo landgrave 
em varias missões diplomaticas ás côrtes de 
Vienna, Haya e Berlim. Obrigado por motivos 
particulares a deixar o serviço d'esse paiz, vol- 
tou a Inglaterra e d'ahi veiu para Portugal em 
setembro de 1776. Frequentando muito a casa 
dos paes da celebre marqueza d'Alorna, foi por 
esta escolhido entre os muitos pretendentes que 
a desejavam para esposa, e para afastar as du- 
vidas que a differença de religião levantava, o 
conde abraçou a religtão catholica romana. À ce- 
rimonta do baptismo foi feita com grande pompa 
assistindo toda a côrte, e por cssa mesma occa- 
sião foi o conde armado cavalleiro da ordem mi- 
litar de Christo, sendo a rainha D. Maria I quem 
lhe deu o abraço ou accolada, D. Pedro AII quem 
lhe poz o cinturão e tocou com a espada nua, aju - 
dando os principes |). José e D. João os paes ua 
investidura. Em seguida foi o conde despachado 
coronel do 1.º regimento de infantaria do Porto, 
para onde partiu logo depois do casamento, que 
se realisou no dia 15 de fevereiro de 1779. No 
anno seguinte foi nomeado enviado na côrte de 
Vienna, é ahi pcrimancceu perto de quatro annos, 
no fim dos quaes voltou a Portugal e continuou a 
servir uo exercito. Em 1789 foi feito marechal de 
campo, no anno seguinte commandou as tropas 
reunidas no campo d'instrucção da Porcalhota, su- 
biu a tencute-gencral de infantaria em 1792, excr- 
ceu o logar de inspector geral de infantaria, e es- 
tava nomeado governador do reino do Algarve 
quando falleceu, a 3 de março de 1793. (V.Alorna, 
murqueza de, no Portugal, vol. I, pag. “<2t e se- 
guintes). Um de seus filhos João Carlos Ulrico, 
que foi tambem conde de Oeynhausen, nasceu a 
51 de outubro de 1791.Foi despachado capitão de 
cavallaria das Minas Geraes cm 1809, passou em 
1815 para o exercito de Portugal e morreu a 14 
de agosto de 1822, sendo tenente-coronel do re- 
gimento de cavallaria n.º 4. 

Oferçom ou offreçom. Termo antigo; pcita, 
luvas, serviços, presentes, regalos, jautarcs, co- 
medorias, etc., que para remissão de algum ve- 
xame, se offerecia ao alcaide, ou senhor da ter- 
ra, ou aos seus miuistros e ofliciaes. E" por isso 
que em alguns foraessc chama alcaidaria. No 
foral dado a Thomar pelos cavalleiros do Tem- 
plo, em 1162, traduzido no principio do seculo 
x1v, diz-se: «O Juiz e Alcaide seiam a vos postos, 
sen ofreçom... En nhas asenhas non dedes mais 
ca de XIII partes, huma, sea ofreçou... en La- 
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garidiga.n Lagaridiga, ou lagaradiga, era o tri- 
buto que se pagava pelo vinho colhido. 

Officlios mechanicos. V. KRogimento dos ofi- 
cios. 

Offrendar. Termo antigo que vem do latim 
offero. N'um documento de Lamego, de 1315, lê- 


se: «Mando que offrendem hum anno de XVIII | 


dinheiros cada dia, e candêas da minha casa.» 

Olan. V. Oyan. 

Oiro. V. Ouro. 

Oiros (Casaes dos). Na freg. de N. S.! da Pu- 
ricação, de Pontével, conc. do Cartaxo, distr. de 
Santarem. 

Óis do Bairro, Pov. e freg. de Santo André, 
da prov. do Douro, conc. e com. de Anadia, dis- 
tr. de Aveiro, bisp. de Coimbra; 74 fog. e 264 
hab. Tem correio com serviço de posta rural. À 
pov. dista 7? k. da séde do conc. e está situada 
a 3 k. da margom direita do rio Certime. Foi 








conc. com camara, juiz ordinario, juiz dos or- | 


phãos, escrivães e mais empregados. E” pov. mui- 
to antiga, mas parece que só teve o foral que 
lhe deu el-rei D. Manuel, em Lisboa, a 12 de se- 
tembro de 1514. A terra é muito fertil, e tem 
muito bom vinho da Bairrada. Pertence á 5.º 
div. mil. e ao distr. de recrut. eres. n.º 24, com 
a séde em Aveiro. Existe aqui o palacio da fa- 
milia Calheiros, onde ha uma linda capella com 
magnificas pinturas de Pereira Junior. 

Is da Ribeira. lov, e freg. de Santo Adrião, 
da prov. do Douro, conc. e com. d'Agueda, distr. 
e bisp. de Aveiro; 113 fog. e 432 hab. Tem esc. 
do sexo masc. e correio com serviço de posta ru- 
ral. A pov. dista 5 k. da séde do conc. e está si- 
tuada na estrada real que vae d'Agueda a Avci- 
ro, à 10 k. da estrada de Oliveira do Bairro, na 
margem esquerda do rio Agueda. A Casa de 
Bragança era donataria da freguezia, e apresen- 
tava o prior, que tinha 2705400 réis de rendi- 
mento. Tem foral dado por el-rei D. Manuel, em 
Lisboa, a 2 de junho de 1516. Ois da Ribeira é 
pov. muito antiga, porque existe uma escriptura 
de doação, feita por Flamula ao mosteiro de Pe- 
droso, em 1079, na qual se diz que metade d'Li- 
xo e Ois eram de D. Thereza Fernandes, mu- 
lher do conde de D. Mem Viegas de Sousa. A ou- 
tra metade, da villa e egreja d'Ois, era da co- 
rôa. Depois ficou sendo metade do rei, e a outra 
metade dos filhos do conde D. Mendo de Sousa, 
ou Souzão, e do mosteiro de Santo Thirso. D. 
Fernando I deu ao conde D. João Aflonso de 
Sousa toda a parte e direito e quinham que avia 
na aldea doòes da rribeyra, ena aldea do rre- 
queixo derriba do vouga, com todos seus termos e 
jurdiçoões, como os do dito comde avia em eixo. A 
carta de doação foi dada em a 22 de setembro 
de 1407, cra de Cesar, 11 de setembro de 1369 da 
de Christo. A pov. pertence á 5,º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e reserva n.º 24, com a séde em 
Aveiro. 

Oitava. Povoações nas freguezias: S. Lou- 
renço, de Pias, conc. de Louzada, distr. do Porto. 
fi Santa Maria Maior e conc. de Goes, districto 
de Coimbra. 


Oitavos Logar do conc. de Cascaes, distr. de | 


Lisboa. Posto semaphorieo. 

Oitubro. Era muito frequente até ao seculo 
anı, e ainda usado até ao xvr, pôr-se Ás crean- 
ças no baptismo o nome dos mezes do anno. 
Vêem so cm muitos documentos Janeiro e Ja- 
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nuario, que é o mesmo; Fevereiro e Fevreiro; 
Março, Marçal c Marçallo; Abril, Maio, Junho e 
Junio; Julho e Julio; Agosto, Augusto e Agostinho, 
e Oitubro. Não consta que se tomassem para esse 
effeito os nomes dos mezes de setembro,novembro 
c dezembro. Em 1301 comprou o bispo de Vizcu 
D. Egas muitas propriedades no termo de Pi- 
nhel, as quaes constam do tombo velho d'aquella 
cathedral, e n'elle, a fl. 6, se vê, entre outras 
testemunhas, um Oitubro Beetis, isto é, Oitubro, 
filho de Berto (Bento). 

Okussl. Um dos reinos em que se divide a 
parte portugueza da ilha de Timor, na Malasia, 
(archipelago de Sonda, Oceania). Está situado na 
costa N, á beira-mar, na região do Survião, e 
portanto encravado no territorio hollandez. E' 
o unico que se encontra em taes circumstancias, 
pois que todos os outros ficam na região dos Bel- 
los. A sua população orça por uns 14:000 habi- 
tantes, entre os quaes 1:600 são christãos. A lin- 
gua falada pelos naturacs é o vaqueno. À capi- 
pital é a provincia maritima do mesmo nome, que 
dista cêrca de 130 k. de Dilly. Commando mili- 
tar, templos christãos e escolas. Porto de Lifão, 
onde, até mais do meado do seculo xvin, foi a 
capital da Oceania portugueza. Foi em 1701 o 
durante a administração do primeiro governador 
do “Timor, Antonio Coelho Guerreiro, que o re- 
gulo de Okussi se alliou aos portuguezes nas lu- 
ctas que então se travaram na ilha, recebendo 
em recompensa a patente de tenente-general. 
Em 1469 foi o leoray d'este reino que obrigou os 
portuguezes a abandonarem Lifão, que servia do 
capital, e a transferil-a para Dilly. Em 1859, 
pelo tratado effeituado com a Hollanda para re- 
gular a posse, cessão e limites de differentes ter- 
ritorios n'aquellas regiões, o reino de Okussi 
continuou a pertencer-uos, embora esteja encra- 
vado no territorio pertencente å Hollanda. 

Olalia. Pov. e freg. de N. S." do O', da prov. 
da Extremadura, conc. e com. de Torres Novas, 
distr. de Santarem, patriare. de Lisboa; 910 fog- 
e 2:131 hab. Tem caixa post. À pov. dista 6 k. 
da séde do cone. O prior de S. Thiago, de Torres 
Novas, apresentava o cura, que tinha 505000 rs. 
de congrua, 1 alqueire de o de cada fogo, e 
o pé d'altar. A pov. pertence & 1.º div. mil. c ao 
distr. de recrut. e res. n.º 16, com a séde em Lis- 
boa. || Pov. na freg. de S. Martinho, de Fornello, 
cone. de Villa do Conde, distr. do Porto. 

Olalhas. Pov. c freg. de N. S." da Conceição, 
da prov. da Extremadura, conc. o com, de Tho- 
mar, distr. de Santarem, patriarc. de Lisboa; 621 
fog. c 2:243 hab. Tem eseclas d'ambos os sexos, 
medico e est. post. A pov. dista 11 k. da séde do 
conc. e está situada a 4 k. da margem direita do 
rio Zezere. E' da prelazia de Thomar, hoje an- 
nexa ao patriarchado. O rei, pela Mesa da Cons- 
cieneia e Ordena, apresentava o vigario, que ti- 
nha differentes generos e 205000 réis em dinhei- 
re. Houve aqui lavra de sete minas d'ouro, com 
algum resultado, mas depois ficaram abandona- 
das. Foi villa, e teve foral, dado por cl-rei D. 
Manucl, em Lisboa, a 14 de novembro de 1514. 
A terra é fertil, e pertence á 5.º div. mil. e ao 
distr.de recrut. e res. n.º 15, com a séde em Tho- 
mar. 

Olano (Fr. Antonio). Religioso menor. N. per- 
to de Torres Vedras. Esereveu uma obra com o 
titulo de Martyrio de Frei André de Spoleto, quo 
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oi traduzida em italiano por João Maria Bra- 
nenlupo de Montepulcio, e pnblicada em 1574 
om o Thesouro das virtudes, de Fr. Affonso da 
ha. 

* Olarla, Pov. na freg. do Salvador e conc. de 
Ribeira de Pena, distr. de Villa Real. 
Olaulim. Pov. do conc. de Bardez, no distr. 
e arccbisp. de Gôa, India. Está situada a NO da 
ilha do Chorão. 


Conquistas, no distr. e arceb. de Gôa, India. Es- 
tá situada na margem esquerda do rio de Can- 
diapar. 
Oldrões. Pov. e freg. de Santo Estevão, da 
prov. do Douro, conc. e com. de Penafiel, distr. 
e bisp. do Porto; 142 fog. e 541 hab. Tem esco- 
las d'ambos os sexos e fabricas de manteiga. A 
pov. dista 4k. da séde do cone. A mitra e o real 
padroado apresentavam altcrnativamente o rei- 
tor, que tinha 705000 réis e o pé d'altar. À ter- 

| ra é fertil, e pertence á 6.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 20, com a séde em Amaran- 
te. || Pov. na freg. de S. Thiago, de Valpedre, 
cone. de Penafiel, distr. do Porto. 

Olédo. Pov. e freg de 5. Pedro, da prov. da 
Beira Baixa, cone. e com. de Idanha-a-Nova, 
distr. de Castelo Brancc, bisp. de Portalegre; 
390 fog. e 1:372 hab. Tem escolas d'ambos os se- 
xos, est. post, permutando malas com ldanha- 
a-Nova. A pov. dista 9 k. da séde do conc. e está 
situada a 4 k.dorio Alpreade. A Mesa da Cons- 
ciencia e Ordens apresentava o vigario, que ti- 
nha 403000 réis de congrua e o pé d'altar. A 

| terra é fertil, cria muito gado de toda a qualida- 
de. Pertence á 2.2 div. mil. e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 21, com a séde em Castello Branco. 

Gleicultura. V. Olivicultura. 

Oleirinhos. Povoações nas freguczias: S. Ve- 
rissimo, de Lagares, cone. de Felgueiras, distr. 
do Porto. |; Santo André, de Meixedo, conc. e 
distr. de Bragança. 

Oleiro. Fabricante de louça de barro. Este 
officio tinha regimento cspecial na collecção do 
senado de Lisboa reformada em 1572. 

Oleiro. Povoações nas freguezias: Ilha da Ma- 
deira; N. S.* de Guadalupe, de Porto da Cruz, 
conc. de Machico, distr. do Funchal. || Santa Ma- 
ria, de Sobreposta, conc. e distr. de Braga. || S. 
Pedro e conc. de Porto de Moz, distr. de Lei- 
ria. 

Oleiros (Francisco de Albuquerque Pinto Cas- 
tro e Napoles, 1.º barão e 1.º visconde de). Coronel 
de milicias reformado, condecorado com a cruz 
n.º à da campanha da Guerra Peninsular. N. a 
27 de setembro de 1778, fal. a 23 de maio de 
1868. Era filho de Francisco Rebello d'Albuquer- 
que Pinto Maldonado, senhor dos morgados de 
Alcains e Oleiros, capitão-mór da mesma villa, 
que falleceu, a 6 de janeiro de 1818, sendo casa- 
do com D. Brites Maria da Cunha Pereira Cas- 
tro e Napoles. O visconde de Oleiros succedeu 
na casa de seu pae, e casou a 27 de novembro de 
1809, com D. Maria de Guadaluppe Pereira For- 
jaz de Mesquita Coutinho Barreto da Fonseca, 
filha unica de Diogo da Fonseca Barreto de Mes- 
quita Coutinho, senhor da casa da Deveza em 
Castello Branco. O titulo de barão de Oleiros foi 
concedido por decreto de 16 de janeiro de 1857, 
e o de visconde por decreto de 22 de fevereiro 
de 1854. 


Oldem. Pov. do concelho de Sanguem, Novas | 
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Oleiros (Francisco Rebello de Albuquerque 
Mesquita e Castro, 2.º visconde de). Bacharel for- 
mado em Dircito pela Universidade de Coimbra, 
commendador daordem de N. Senhora da Concei- 
ção, governador civil de varios districtos, ote. 
N. a 27 de novembro de 1815, e falleceu ha bas- 
tantes annos. Era filho do 1.º visconde de Oloi- 
ros. (V. o artigo antecedente). Casou a 14 de ju- 


| lho de 1836 com D. Autonia Maria de Paiva e 


Albuquerque, filha de Francisco José de Paiva, 
cominendador da ordem de Christo, e de sua mu- 
lher, D. Ignacia Vicencia de Paiva. Foi-lhe re- 
novado o titulo de visconde concedido a seu pae, 
por decreto de 4 de agosto de 1854. 

Oleiros. Villa da prov. da Beira Baixa, séde 
de conc., julgado municipal, com. da Certã, distr. 
de Castello Branco, bisp. de Portalegre. Tem 
uma só freguezia, N. S.: da Conceição. Está si- 
tuada n'um alto, correndo-lhc ao pé o rio do seu 
nome, onde tem apparecido areias dc ouro. Dis- 
ta da capital do distr. 36 k. Oleiros era uma das 
12 villas do grão-priorado do Crato, da ordem 
de Malta. O grão-prior apresentava o vigario, 
que tinha diversos genoros e 122000 réis em di- 
nheiro. Aflirma-se que o nome d'esta villa não 
vem de oleiros, fabricantes de louça de barro, 
mas dc olleiros, palavra castelhana e portugueza 
antiga, que se pronunciava olheiros. Deu causa 
a este nome a cirçumstancia de haver alguns 
olhos, ou olheiros, nascentes, de agua no sitio em 
que a villa está fundada. Diz se tambem que 
existiu um tanque no sitio onde depois se er- 
gueu o pelourinho. O monto onde está a villa é 
de pouca elevação, e correde E a O. A maior 
parte da pov. estende-se pela encosta do monte, 
para o norte. A villa é cercada, do N a 8 por 4 
collinas, sobre as quaes se vêem as capellas do 
Espirito Santo, S. Sebastião, Santa Margarida e 
N. S> das Candeias. A primitiva capella de San- 
ta Margarida estava no sitio, que se ficou cha- 
mando Horta da Santa. Estando arruinada cons- 
truiu-sc outra capella em logar mais apropriado. 
Em 1809 tinha vindo de Castello Branco'uma 
grande porção de polvora, que se recolheu n'es- 
ta capella. Passando por aqui os francezes n'es - 
se anno, lançaram-lhe fogo por meio d'um ras- 
tlho; o cdificio ficou completamente arruinado 
com a explosão, indo a imagem da padrocira pe- 
los ares, mas passados tempos apparecen incolu- 
me no sitio das Lameiras. Este facto foi attri- 
buido a milagre da Santa, e o povo, qne sempre 
lhe consagrou a maior devoção, traton de lhe 
erigir nova capella, que é a que existe. Mandou 
povoar a villa o prior D. Mem Gonçalves, com- 
mendador da ordem do Hospital, e lhe deu foral, 
por beneplacito do 2.º grão-mestre D. Affonso, 
pelos annos de 1350. El-rei D. Manuel deu-lhe 
foral novo, confirmando o antigo, em Lisboa, a 
20 de outubro de 1513. O melhor edificio da villa 
é a egreja matriz, obra d'el-rei D. Manuel. Está 
edificada no topo do monte, dominando toda a 
villa. Em 1639 ainda cstava por concluir e já bas- 
tante arruinada, mas depois reedificon-se e con- 
cluiu-se. O templo é majestoso e de tres naves. 
Diz-se que as columuas que sustentam os arcos 
das naves são da antiga egreja que os templa- 
rios fundaram no logar do Mosteiro, 5 k.a O da 
villa. Estas columnas são da ordem coriuthia, e 
assentam sobre plinthos quadrangulares. À ca- 
pella-mór foi feita pela commenda de Malta, e o 


187 


OLE 


corpo da egreja por offcrtas voluntarias dos pa- 
rochianos. A capella-mór tem 11 m. de eompri- 
mento e 6,76 de largura, com a altura corres- 
pondente. Vê-se ali uma bella tribuna, throno e 
saerario, tudo de boa talha dourada. O forro é 
apainelado, dividido em 24 quadros, represen- 
tando as prineipaes scenas da vida de Christo, 
todos primorosamente pintados, mas já bastante 
damnificados pelo tempo. As paredes são revesti- 
das de azulejos até ás cimalhas, e n'elles se 
admiram differentes figuras biblieas, d'um dese- 
nho muito correcto. Sobre o altar-mór, c ao fun- 
do do throno, está a imagem da padroeira, N. 8.º 
da Coneeição. O corpo da egreja tem 22 m. de 
comprimento, desde a porta principal até ao ar- 
co eruzeiro, 12 n. de largura e outros 12 de altu. 
ra, ao centro. Tem duas sacristias: uma da con- 
fraria do Santissimo Sacramento, e ontra para o 
serviço dos ecelesiasticos. O forro d'esta é pin- 
tado a oleo, apresentando ao centro, sobre cam- 
po preto, uma eruz brauca, com 8 pontas, sym- 
bolisando as 8 bemaventuranças, que é a divisa 
dos cavalleiros de Malta. O forro da nave central 
do templo é dividido em 27 quadros. piutados a 
olco, representando varias scenas do Antigo Tes- 
tamento. As naves lateraes teen pinturas de or- 
nato. Tem 4 altares lateraes. A porta principal 
do templo fica a O, e as duas lateracs são uma 
ao N e outra ao S. A’ entrada da primeira d'cs- 
tas portas vĉem-se duas sepulturas, muito anti- 
gas, ambas com brazões d'armas gravados nas 
tampas, mas com a continuação da passagen so- 
bre ellas, estão tão gastas que mal se conhecem. 
Uma é de marmore, e está partida em tres pe- 
daços; tem um epitaphio, que pouco se póde lêr, 
mas que iudica ter sido ali sepultada lzabel da 
Costa, mulher de Salvador Leitão. A outra se- 
pultura é de granito,e se teve inscripção, já se 
não conhece. Em frente da egreja matriz e com 
a porta prineipal voltada para o N, está a egre- 
ja da Misericordia, que tambem é um templo 
muito antigo. Foi reparado em 1714, como cons- 
ta d'uma inseripção que está no arco da capel- 
la-mór, na pedra que serve de fecho. Ignora se 
a epoca da sua fundação, mas, dizem que existe 
no cartorio da Santa Casa uma escriptura de em- 
prasamento, feita em 1506. Ao N d'esta egreja 
e contigua a ella, está a capella do Senhor dos 
Passos, imagem muito perfeita e de grande ve- 
neração. Dentro da villa ha mais tres capellas 
pertencentes a particulares: N. S.º de Guadalupe, 
S José e N. S Mãe dos Homens, todas tres 
construidas no incado do seculo xvin. Ao S da 
egreja matriz estão as casas que fôram residen- 
cia dos commeudadores de Malta, casas que se 
consideraram bens vuacionaes, sendo vendidas 
depois de 1834. Na villa ha tres praças ou ter- 
reiros: Largo do Adro, Largo da Deveza c Lar- 
go da Praça. E" veste ultimo, de fórma triangu 
lar, ec como formando a base do triangulo, que 
está o edifício da camara municipal, que é mui- 
to autigo; no centro da praça ergue-se o pelou- 
rinho, no topo do qual se vêem as armas da villa 
Estas armas não consta que existam ua Torre 
do Tombo, compõe-se de 4 chatarizes da sua 
côr, em campo verde, o que parece confirmar a 
tradição dos olheiros. Na villa ha tres fontes: 
a dus Freiras, a do Chafariz e a Fonte Nova; 
duas cscolas de instracção primaria, uma de ca- 
da sexo, ambas em edificios pagos pela camara 
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muoieipal; havia ainda uma aula de grammatica — 
latina, que foi supprimida depois de 1834. A 6 
k. ao S da villa, e mesmo no alto da serra do 
Fernão Porco, vê-se uma grande cavidade, cha- 
mada Cova da Moira, por se dizer feita no tem- 
po do dominio dos arabes. Tem mais de 20 m. de 
comprimento c outros tantos de largura, e uma 
profundidade de 6 m. Dentro da mesma cova, na 
rampa do E, existia ainda em 1845 uma pequena 
porta, praticada na rocha, dando entrada para 
um subterraneo. Hoje, segundo parece, está 
completamente obstruida debaixo da terra que as 
aguas da chuva para ali tem aearretado. Oleiros 
pertence á 2.º div. mil., 4.º brigada, grande eir- 
cumsctripção mil. Central, e ao distr. de recrut. 
e res. n.º 21, com a séde em Castello Branco. ‘Fem 
escolas d'ambos os sexos, est. telegr. post. com 
serviço de emissão e pagamento de vales, co- 
brança de recibos, letras e obrigações, e serviço 
de encommendas, permntando malas com a R. 
à. N. Thomar; agencias bancarias e de seguros, 
hospedaria, medico, pharmacia, notario, Socie- 
dade Philarmonica Oleirense, feira a 25 de mar- 
çoe 1 de novembro, que duram tres dias; mer- 
cado no 4.º domingo de cada mez, ete. No cone. 
de Oleiros existem algumas minas metalicas. Em 
maio de 1871 foi registada ua camara munieipal 
de Oleiros uma mina de galeua. O conc. com- 
prehende 12 freguezias, com 2:319 fog. e 11:054 
hab., sendo 5:232 do sexo masc. e 5:822 do tem., 
numa superficie de 58:254 hect. As freguezias 
são: S. Thiago Maior, de Alvaro, 1:519 hab.: 702 
do sero masc. e 817 do fem.; S. Francisco de As- 
sis, de Amieira, 562 hab.: 269 do sexo mase. e 
293 do fem.; S. João Baptista, de Cambas, 760 
hab.: 314 do sexo masc. e 416 do fem.;S. João 
Baptista, de Estreito, 1:373 hab : 677 do sexo 
masc. e695 do fem.; N. S. das Dôres, de Isna, 
443 hab: 227 do sexo mase. e 216 do fem.; N. 
=“. do Carmo, de Madeirã, 796 hab.: 55t do se- 
xo masc. e 412 do fem.; N. S.º da Victoria, de 
Mosteiro, 525 lrab.: 230 do sexo mase. e 295 do 
fem.; N. S. da Conceição, de Oleiros, 2:790 ha- 
b.: 1:358 do sexo masce. e 1:132 do fem.; S. Bar- 
tirolomeu, de Orvalho, 883 hab.: 423 do sexo 
masc. e 460 do fem.; S. Simão, de Sarnadas, 496 
hab.: 241 do sexo masc. e 255 do fem.; S. João 
Baptista, de Sobral, 517 hab.: 216 do sexo mase. 
e 301 do fem.; S. Sebastião, de Villar Barrõeo, 
390 hab: 191 do sexo mase.e 199 do fem. O 
O principal commercio do conc. é milho, casta- 
nha e azeite. || Pov. e freg. de S. Paio, da prov. 
do Douro, conc. ¢ eom. da Feira, distr. de Avei- 
ro, bisp. do Porto; 223 fog. e 1:028 hab. Tem fa- 
bricas de papel. A egreja parochial dista 9 k. 
da séde do conc. O reitor da freg. de Arcozêllo 
apresentava o cura, que tinha 805000 réis de 
rendimento, e o pé d'altar. A terra é mnito fer- 
til; cria muito gado bovino, que exporta para 
Inglaterra. Pertence Á 5.º div. mil. e ao distr- 
de reerut. c res. n.° 24, a com séde em Aveiro. 
Antigamente houve westa pov. muitos oleiros, 
que deram o nome i freg.; dizem que o barro 
ainda é abundaute, porém muito ordinario, ser- 
vindo só para fazer telha e tijolo. No logar de 
Caudal d'esta freg. fundou-se em 1511 nma gran- 
de fabrica de papel, cujos productos fôram pre- 
miados em varias exposições portuguczas, e nas 
internacionaes de Londres, cm 1862, e Paris em 
1867. Foi destruida por um iucendio em 18514 e 
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recdificada cm 1859. Em 1855 tambem se fum- 
don uma fabrica de fiação de algodão, cujos pro- 
dnctos fôóram premiados nas exposições de Lis- 
boa e Porto, c na de Londres, em 1862. || Pov. 
e freg. de S. Vicente, da prov. do Minho, conc. 
e com. de Guimarães, distr. e arceb. de Braga; 
104 fog. e 318 hab. Tem est. post. A pov. dista 
8 k. da séde do cone. e está sitnada na margem 
dircita do rio Ave. À mitra apresentava o ab- 
bade, que tinha 3008000 réis de rendimento. 
N'esta freg. ha vestigios de fortificações roma- 
nas ou arabes. A terra é fertil; cria muito gado 
de toda a qualidade. Perteuce á 6.º div. mil. c ao 
distr. de recrut. e res. n.º 20, com a séde cm Ama- 
rante. || Pov. e freg. de Santa Mariuba, da prov. 
do Minho, conc. e com. de Villa Verde, distr. e 
arceb. de Braga; 12t fog. e 599 hab. Tem est. 
post. A pov. dista 7 k. da séde do conc. A egrcja 
matriz está sitnada a 1:500 m. da estrada real 
do Braga a Ponte do Lima, e a 3 k. da margem 
direita do rio Cávado. O abbade de Cabanellas 
apresentava o vigario, que tinha 1005 00 réis 
de rendimento. À terra é muito fertil; cria mui- 
to gado, e tem bastante caça. Pertence á 3.º div. 
mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 8, com a séde 
cm Braga. || Pov.e freg. de Santo Adrião, da pro- 
vincia do Minho, conc. e com. de Ponte da Bar- 
ca, distr. de Vianna do Castello, arceb. de Bra- 
ga; 97 fog. e 476 hab. A egreja parochial dista 
2 k.da séde do cone. A pov. está situada na mar- 
gem esquerda do rio Lima. A mitra apresentava 
o abbade, que tinha 4002000 réis de rendimento. 
A terra é mnito fertil em todos os generos da 
agricultura, cria mnito gado de toda a qualidade, 
exportando o bovino para Inglaterra em grande 
quantidade, À pov. pertence à 3.º div. mil c ao 
distr. de recrut. e reserva n.º 3, com a séde cm 
Vianna do Castello. || Pov. na freg. de S. Miguel, 
de Urró, conc. de Penafiel, distr. do Porto, oude 
ha um apeadeiro, entre o de Irivo e a est. de Pa- 
redes. || Povoações nas freguczias: S. Paio, de 
Favões, conc. de Marco de Canavezes, distr. do 
Porto. || S. Thiago de Piães, conc. de Sinfães, dis- 
tr. de Vizeu. ij 5. Thiago, de Roufe, conc. de Gni- 
marães, districto de Braga. || Santa Marinha, de 
Ronssas, conc. de Melgaço, distr. de Vianna do 
Castello. || S. Mignel, de Serzêdo, conc. de Gui- 
marães, distr. de Braga. || Santo André, de Villa 
Nnme, conc, de Cabeceiras de Basto, do mesmo 
distr. || S. Theotonio, conc. de Odemira, distr. de 
Beja. 

Oleiros de Baixo. Povoações nas fregucxias: 
S5. Paio, de Favões, conc. de Marco de Canave- 
zes, distr. do Porto. | S. Martinho, de Rio de 
Moinhos, conc. de Penafiel, do mesmo distr. || O 
Salvador, de Travanca, conc. de Amarante, do 
mesmo districto. 

Oleiros de Cima. Povoações nas freguezias: 
O Salvador, de Travanca, conc. de Amarante, 
districto do Porto. || S. Paio, de Favões, cone. de 
Marco de Canavezes, do mesmo distr. || S. Mar. 
tinho, de Rio de Moinhos, conc. de Penafiel, do 
mesmo districto. 

Oleiros da Vereia. Pov. na freg. de N.S.' 
d'Assumpção, de Gondezende, conc. e distr. de 
Bragança. 

Olela. Pov. na freg. de Santa Senhorinha, de 
Basto, couc. de Cabceciras de Basto, districto de | 
Braga. | 

Olellas. Pov. na freg. de S. Pedro, de Almar- 
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gem do Bíspo. conc. de Cintra, districto de Lis- 
boa. 

Olga. Pov. na freg.de N. S." dos Anjos, de 
Almendra, cone. de V. N. de Fozcôa, distr. de 
Villa Real. 

Olhainho. Pov. na freg. de S. Salvador, de 
Poa Snzã, conc. e distr. de Vianua do Cas- 
tello. 

Olhalvo. Pov. e freg. de N. S.a da Encarnação, 
da prov. da Extremadura, conc. c com. de Alem- 
quer, distr., patriare. c Relação de Lisboa; 335 
fog. e 1:606 hab. À pov dista d'Alemquer 6 k. 
para o norte, communica com a Merceana e com 
a Labrugeira por estradas de macadam. Está 
sitnada jnnto da margem esquerda da ribeira de 
Alemquer. O povo apresentava o cura, que ti- 
nha 100 alqueires de trigo, 60 almudes de vinho 
e 4 cantaros de azeite. Foi enrato, annexo á 
egreja da Magdalena, de Aldeia Gavinha. Olhal- 
vo é uma das aldeias mais asseadas c pittorescas 
do concelho, vivendo os sens habitantes do pro- 
ducto das snas vinhas, qne autes da crise vi- 
nicola davam de sobejo para os conscrvar em re- 
galada abastança. Esta fregnezia compõe-se dos 
logares de Olhalvo, Pocariça e Pena Firme, e de 
algumas quintas e casaes, das quaes as mais no- 
taveis são as quintas da Lagem, Margem de Ara- 
da, da Ramalheira e da Boa Vista. Até 1612 cra 
tudo isto da freg. de Aldeia Gavinha. Então, 
creando-se esta freg., ficou sendo curato depen- 
dente da antiga matriz até 1834, Serviu de egre- 
ja parochial até 1840, a capella de N. S.º da En- 
carnação e S. Scbastião, de Olhalvo, ficando a 
mesma Senhora a ser padroeira da nova freg., 
mas n'esse anno de 1810 mudou a séde da paro- 
chia com a mesma iuvocação, para a espaçosa 
egreja do mosteiro da ordem dos carmelitas des- 
calços, a requerimento dos parochianos, que pu- 
deram .conseguir do governo que a egreja não 
fôsse vendida, assim como aconteceu ao mosteiro, 
cêrca e officinas, seudo-lhe essa egreja concedi- 
da pela portaria de 20 de abril de 1536. O con- 
vento dos carmelitas fôra fundado em 1648 por 
W. Manuel da Cunha, arcebispo de Lisboa e ca- 
pellão-mór de D. João IV. O terremoto de 1755 
deixou a egreja quasi arrasada, pelo que tevc de 
ser reconstrnida pelos fundamentos, terminando 
as obras em 1782, quasi tadas feitas com esmo- 
las dos devotos, porque o convento era pobre. 
Em 1334 desappareceram muitas alfaias e para- 
mentos da egreja. A rica bibliotheca do fundador, 
já então estava mnito rednzida, porque elle e sua 
irmã, P. Marianna de Mendonça, tinham dado 
licença aos trades para venderem os livros que 
lhes não fôssem precisos. Em 1834 tambem de- 
sappareceu o resto dos livros, que eram ainda 
muitos e bons, assim como os parameutos. O edi- 
ficio e officiuas do mosteiro fôram vendidos ao 
visconde de Fonte Arcada, A egreja evitou-se, 
que fôsse vendida, conforme dissémos. E’ um 
sumptuoso templo em tórma de cruz, com cinco 
altares todos de abobada de pedra. Todos os al- 
tares são de talha donrada e de grande belleza. 
Um dos da direita é dedicado ao Santissimo Sa- 
cramento. Na egreja existem boas imagens ain- 
da do tempo dos trades, bem como algnns qua- 
dros a oleo de valor, em riquissimas molduras, 
dadiva do fundador, que cra grande amador das 
bellas artes. Segundo os cntendedores, destaca se 
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Pedro na gruta, chorando dc arrependimento 
por ter negado tres vezesa Jesus Cliristo; tam- 
bem é de muito valor o retabulo, de grandes di- 
mensões, representando a Sacra Familia. O re- 
trato a oleo do fundador, em corpo inteiro, foi 
em tempo tirado do local onde estava, e remetti- 
do para a Bibliotheca Nacional, de Lisboa, e de- 
ve ali cxistir, se acaso não foi queimado, como 
aconteceu a muitos quadros que se enviaram pa- 
ra aquelle estabelecimento. Na capclla-mór exis- 
tem, além da sepultura do fundador, as dos gran- 
des portuguezes Simão da Cunha, general do mar 
da India, fallecido em 1529; Tristão da Cuuha, 
senhor de Gestaçô e Penajoia, fallecido em 1459; 
Ruy da Cunha, copeiro-mór de D. João ILI, fal- 
leeido em 1559; Simão da Cunha, copeiro-mór de 
el-rei D. Sebastião, fallecido em 16214. D'estes 
illustres mortos apenas restam alguns ossos, 
porque os caixões desappareceram carcomidos 
pelo tempo. Na referida capella-mór se vêem em- 
butidas na parede quatro lapides, de pedra fina, 
cada uma com a sua inscripção commemorativa. 
A egreja tem um soberbo côro, e debaixo do ar: 
co se vêem duas lapides, que vieram da eapella. 
mór, tendo cada uma longa inscripção ácêrca 
das sepulturas do arcebispo D. Manuel da Cunha 
e de sua irmã D. Marianna de Mendonça, que ti- 
nham sido sepultados na capella-mór. A sacristia 
é um salão vasto e majestoso, todo de abobada, 
tendo d'um lado um immenso guarda roupa, e as 
paredes ornadas de quadros a oleo. Possuc boas 
alfaias e bellos paramentos, tudo arrecadado com 
muita ordem, graças á solicitude do fallecido 
João da Cunha Costae Silva, cavalleiro rico, 
que residia n'este logar. Hoje existe n'esta egre- 
ja tudo quanto é preciso para que as fuuceções do 
culto se façam com o devido esplendor. No cen- 
tro da aldeia ainda existe a capella de N. S.: da 
Encarnação, séde da primitiva freguezia, e um 
pouco mais abaixo para o lado do norte, uma 
outra consagrada a N. 8.º da Conceição, perten- 
cente ao abolido recolhimento para donzellas, que 
cm 1663 ali fundara Izabel das Chagas. Ambas as 
capellas estão abertas ao culto, e regularmente 
conservadas pela junta de parochia. O cemiterio, 
que até 1906 existiu perto da egreja parochial, 
foi mudado n'aquelle anno para fóra da aldeia 
a instaneias do falleeido Francisco dos Santos 
Reis, que otfereceu o terreno e alcançou varios 
donativos, não só do governo como de alguns ha- 
bitantes do logar para a sua installação. Existem 
aiuda na freg. de Olbalvo varias familias distin- 
ctas, sendo uma das principaesa familia Goes, 
representante do celebre chronista d'el-rei D. 
Manuel, Damião de Goes. O ultimo morgado de 
Goes foi Francisco de Goes Souto Maior de Mo- 
raes du Bocage, que nasceu em julho de 1552, e 
falleceu em Olhalvo em 29 de junho de 1898, Foi 
um agricultor inuito distincto exereendo por ve- 
zes varios cargos no concelho, que lhe foi berço. 
Era filho de Franeisco de Goes Souto Maior du 
Bocago,e de D. Rita de Cassia Moraes Correia 
de Sá e Castro, e casou com sua prima, D. Ma- 
ria Izabel da Cunha, de quem teve a Damião de 
Goes da Cunha du Bocage, aetual representante 
do referido chronista. Ulhalvo possue, além da 
cêrca do antigo convento, que pertenec hoje ao 
commendador Antonio da Cunha Abreu Peixoto, 
as propriedades seguintes: Quinta de S. José da 
Lagem, dos Ferreiras d'Abreu e hoje dividida 
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pelos seus herdeiros; Quinta da Boa Vista do 
eommendador Abreu Peixoto; Quinta da Rama- 
theira, dividida em parecllas pertencentes a va- 
rios donos, e finalmente a Quinta da Margem da 
Arada, que é uma das mais antigas, senão a mais 
antiga do concelho. Esta propriedade data do 
tempo dos romanos, tendo-se encontrado por va- 
rias vezes vestigios d'aquelle povo em lapiaes 
n'ella descobertas. A ultima lapide que se en- 
controu na quinta, à que nos referimos, tem a 
inseripção; 


D. M. 
ANTONIAE 
MAX.MAE 
ANN. XXXII 

CAESIAE AMQENA 
MATER FILIAE 
PIETISSIMAE 

Il. 8. E. 


Cuja tradueção, segundo Pinho Leal, no vol. VI 
do Portugal antigo e moderno, pag. 228, é a se- 
guinte: «Aos deuses manes. Aqui está sepultada 
Antonia Maxima, fallecida na edade de trinta 
e dois annos. Amena, sua mãe, lhe dedicou esta 
piedosissima memoria.» Em 18 4 pertencia a Lo- 
po Fernandes Pacheco, senhor de Ferreira de 
Aves, fidalgo da antiga linhagem dos Pachecos, 
e que está sepultado na sé de Lisboa, que a hou- 
ve por compra que fez asua cunhada Maria Lou- 
rença, viuva de Martim Gomes de Taveira, des- 
cendente dos Taveiras, a cuja familia pertenceu 
a mãe de Santo Antonio. Em 1750 achamol-a 
aforada e em poder de Diogo Marchão Themudo, 
desembargador do Paço; em 1825 pertencia a 
Jorge Arraes de Mendonça; pertencendo actual- 
mente á sr. viscondessa d'Alemquer, viuva de 
D. Thomaz de Napoles, 1.º visconde do mesmo 
titulo. Olhalvo pertenece á 1.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 5, coma séde em Lisboa. 
Tem escolas d'ambos os sexos, est. post. permu- 
tando mala” com Alemquer, medico e pharma- 
cia. 

Olhão (Francisco de Mello da Cunha Mendon- 
ça e Menezes, 1° conde de Castro Marim e 1.º 
marquez de). Monteiro-mór do reino, gentil-lo- 
mem da camara da rainha D. Maria À, gran-cruz 
das ordens de Christo e de Nossa Senhora da 
Conceição, presidente do senado da ceamara de 
Lisboa, governador e capitão general do Algar- 
ve, governador da Torre de Belem, tenente-ge- 
neral, e um dos governadores do reino em 1803. 
N. a 26 de abril de 1751, fal. a 7 de abril de 
1821. Succedeu na casa dos Cunhas em 1178 a 
seu pae, e no officio e casa dos monteiros móros 
em 16 de fevereiro de 1759 a seu primo Fran- 
cisco de Mello. Por decreto de 14 de novembro 
de 1392 foi agraciado com o titulo de conde de 
Castro Marim. Achava-se em 1807 encarregado 
do governo das armas do Algarve, seudo então 
já tenente-general, quando as tropas francezas 
commandadas por Junot, entraram em Portngal. 
Retirando-se para sua casa logo que se estabo- 
leceu eutre uós o governo intruso, foi um dos 
primeiros a acudir em defeza da patria, quando 
em junho de 1808 rebentou no Algarve o grito 
do revolta, e assumiu desde logo a presidencia 
da junta que se constituiu em Faro. Quando as 
forças populares se congregaram para expulsar 
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do nosso territorio os soldados de Napoleão, o 
conde de Castro Marim, marchaudo á frente das 
tropas que então se organisaram no Algarve, 
passou ao Alemtejo, chegou a Beja no dia 19 de 
agosto, e seguindo depois para Lisboa, estava 
em Evora quando se assignou a convenção de 
Cintra, em 30 do referido mez d'agosto, eontra a 
qual protestou da mesma fórma que fez o gene- 
ral das tropas do uorte Bernardim Freire de An- 
drade. Expulsou os soldados de Junot, logo que 
se tratou de formar a regencia, c foi nomeado 
para um dos logares de governador do reino, e 
pouco depois chegava a noticia que o conde de 
Castro Marim fôra agraciado com o titulo de 
marquez de Olhão, por decreto de 21 de dezem- 
bro de 1808, pelo principe regente, que vivia no 
Rio de Janeiro. De 1808 a 1820 exerceu o mar- 
quez d'Olhão os cargos de governador do reino e 
de conselheiro de guerra; depois da revolução de 
1820 afastou-se dos negocios publicos, mas pou- 
co tempo sobreviveu, porque falleceu no anno 
seguinte. Havia casado em 29 de novembro de 
1783 com D. Joaquina Telles da Silva, filha dos 
2.º marquezes de Penalva. 

Olhão (Pedro de Mello da Cunha Mendonça e 
Menezes, 2.º conde de Castro Marim e 2.º marquez 
de). Monteiro-mór, pardo reino em 1826; com- 
mendador da ordem de Christo, deputado da Jun- 
ta dos Tres Estados, presidente do senado da 
camara de Lisboa, capitão de infantaria. N. a 14 
de outubro de 1784,fal. a 2 de fevereiro de 1344. 
Era filho do 1.º marquez do mesmo titulo, Fran- 
cisco de Mello da Cunha Mendonça e Menezes, e 
de sua mulher, D. Joaquina Telles da Silva. Suc- 
cedeu na casa e nos titulos de seu pae em 1821, 
e casou a 26 de agosto de 1804 com D. Marianna 
de Menezes, filha dos 1.º' marquezes de Vallada, 
D. Francisco de Menczes da Silveira e Castro, 
e D. Anna Thereza de Almeida. D'este consor- 
cio houve, entre outros filhos, Francisco da Cu- 
nha Mendonça e Menezes, que nasceu a 25 de 
julho de 1805 e fal. em 1834, sendo alferes de ca- 
vallaria, e agraciado com o titulo de 3.º conde 
de Castro Marim em 19 d'agosto de 1823. E’ ho- 
je condessa de Castro Marim a sr." D. Rita da 
Silva Correia de Carvalho da Cunha Mendonça 
e Menezes, que reside na quinta de D. Carlos, 
em Alemquer; e marquez de Olhão o sr. D. José 
da Cunha Mendonça e Menezes. 

Olhão. Villa da prov. do Algarve, séde de con- 
celho e de eom., distr. de Faro, bisp. do Algarve, 
Relação de Lisboa. Tem uma só freg., N. S.* do 
Rosario. Está situada å beira-mar, na estrada 
de Faro a Tavira, a 9k. da séde do distr., fican 
do-lhe para o lado de terra uma vasta planicie, 
o para olado do Oceauo um extenso areal, A 
mitra apresentava o prior, que tinha de rendi- 
mento annual 3008000 réis. Esta pov. começou 
pelo meado do seculo xvi por um aggregado de 
cabanas de palha, em que se abrigavam os pes- 
cadores durante o tempo das pescarias, até que 
se foi formando habitação permanente, e se fô- 
ram edificando algumas casas, constituindo-se 
pouco a pouco uma bonita aldeia da freg. de S. 
Sebastião, de Quelfes. A industria da pesca foi 
tão prospera que já em 1790 ac não viam as ca- 
banas de palha, tendo sido substituídas por ea- 
sas de boa apparencia, contando já a pov. 1:133 
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a 1782, a ir a Gibraltar levar refrescos aos si- 
tiadores e sitiados, com que grangearam bons 
lucros, O sitio de Cadiz ainda veiu augmentar 
mais a riqueza de Olhão, que em 1802 já eouta- 
va 1:202 fog. Pelos annos de 1700, o bispo do 
Algarve D. Simão da Gama, attendendo ao des- 
envolvimento que tinha attingido a pov., a fez 
parochia independente, separando-a da de 
Quelfes, e por essa occasião lhe construiu a egre- 
ja matriz, que é um templo elegante e muito es- 
paçoso. Pertenceu ao concede Faro até 1808, 
anno em que por alvará de 15 de novembro do 
mesino annó, dado no Rio de Janeiro, foi eleva- 
da à categoria de villa, com juiz de fóra, crean- 
dorse então o seu conc. eom as freguezias de 
Olhão, Moncarapacho, Pexão e Queltes, demar- 
cando-se-lhe um pequeno termo, e dando-se-lhe 
o nome de V. N. de Olhão. Us filhos d'esta terra 
teem sido sempre considerados como os mais ha- 
beis e corajosos marinheiros e pescadores por- 
tuguezes; como marinheiros ha um facto assigna- 
lado nas paginas da historia do paiz: fôram elles 
os primeiros que levantaram o grito de indepen- 
dencia contra o jugo do general francez Junot, 
em 1808, pelo que o prineipe regente D. João 
deeretou que a villa se intitulasse Olhão da Bes-' 
tauração, e permittiu que os habitantes d'ella 
usassem d'uma medalha, na qual se via gravada 
a letra O com a legenda Viva a restauração e o 
Principe Regente, nosso senhor. Não satisfeitos 
ainda estes leaes patriotas de arriscarem as vidas, 
familias e fazendas, tiveram ainda o arrojo inau- 
dito de embarcarem n'um pequeno cahique, de 
que era mestre Manuel Martins Garracho e pi- 
loto Manuel d'Oliveira Nobre, ambos pescado- 
res, que só com mais tres marinheiros fôram n'es- 
se mesmo anno de 1808 ao Rio de Janeiro levar 
ao priucipe D. João a noticia da expulsão dos 
fraucezes de Portugal. O regente, para recom- 
peusar tão arrojada viagem e tão nobre inteu- 
to, fez guarda-mór de saude Manuel Martins 
Garracho, e capitão de Olhão Mauuel d'Olivei- 
ra Nobre, condecorando ambos com o habito da 
ordem de Christo, dando-lhes a patente e soldo 
de primeiros tenentes da armada de marinha, 
uma tença annual de 2008000 réis a cada um; 
premiou tambem os marinheiros com dinheiro e 
uma medalha conmemorativa. Dcu-lhes tambem 
um hiate para regressarem ao Algarve, e mandou 
conservar o famoso cahique, ad perpetuam rei me- 
moriam, no arsenal de marinha do Rio de Ja- 
neiro. Em 1833 os habitantes de Olhão defende- 
ram-se valorosamente das guerrilhas de partido 
miguelista. Ferderam muita gente n'estes ata- 
ques, assim como com a Cholera Morbus, que en- 
tão grassava em quasi todo o reino, de sorte que 
em 1835 os seus fogos estavam reduzidos só a 
1:081. Hoje a villa está muito florescente. À sua 
população é de pescadores, quasi na sua totali- 
dade. Deve a prosperidade da sua industria, não 
tanto á abundancia de bom pelxe da costa, mas 
à sua coragem e destreza, pois se afastam em 
busca de pescaria a 70 e às vezes a 90 k. ao SO 
da terra. Exporta grande quantidade de peixe de 
differentes qualidades para todo o paiz, tanto 
em fresco, como depois de sêcco, mas a sua maior 
exportação é de sardinha, que pesca em quanti- 
dade prodigiosa. Olhão é considerada como uma 


fog. Conzorrera muito para esta prosperidade o | das villas mais pittorescas do paiz. À sua vege- 


terem-se os pescadores aveuturado, desde 1779 


tação é fertilissima; as aguas correm por entre 
191 


OLH 


os seus bosques de perfumada alfarrobeira. O 
commereio de Olbão é o mais importante de to- 
da a provincia do Algarve. Ha na villa fabricas 
de peixe em conserva, de sabão e de louça, sendo 
estae ultimas as unicas que ha na provincia. 
Existe ainda, apezar dos onerosos direitos crea- 
dos pelos governos para com os ccreaes impor- 
tados de Marrocos, uma infinidade de cahiques, 
os tradizionacs cabiques de Olhão, que percor- 
rem todos os portos portuguezes é muitos hespa- 
nhoes. Em toda a Africa occidental se encontram 
tambem muitos d'esses barcos, conduzindo pei- 
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orgulho de ter sido patria do patrão Joaquim 
Lopes, o arrojado o intrepido marinheiro, que na 
sua barca salva-vidas salvou tantos naufragos 
d'uma morte horrorosa (V. Lopes, Joaquim). 
Olhão pertence á 4.º div. mil., 8.º brig., grande 
circumscripção mil. do S, e ao distr. de recrut, e 
res. n.º 4, com a séde em Faro. Tem escolas para 
ambos os sexos, est. post. e telegr. com serviço 
de emissão e pagamento de vales do correio e te- 
legraphicos, cobrança de recibos, letras e obriga- 
ões, e serviço de encommendas, permutaudo ma- 
as coma R. A. S.-Faro; est. do caminho de ferro, 


Egrejr matriz de Olhão 


xe sêcco e outros generos de Mossamedes pará o 
norte da mesma costa. Em Mossamedes, Porto 
Alexandre e Bahia dos Tigres, ha verdadeiras 
colonias, só compostas de olhanenses, Todos os 
annos partem de Olhão cahiques para Loanda e 
Mossamedes, causando o assombro de muita gen- 
te a perigosa travessia feita por tão pequenas 
embarcações. O Compromisso Maritimo de Olhão 
é um dos mente-pios mais importantes, não só 
da provincia do Algarve, mas de todo o Portu- 
gal Esta associação sustenta um numeroso pes- 
soal e uma boa pharmacia. Olhão tem o louvavel 
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na linha de sul e sueste, entrea de Faroe o 
apeadeiro de Marim; advogados, agencias dos 
bancos Alliança, do Porto, do Banco de Portu. 
gal, Commercial de Lisboa, Crédit Franco-Por- 
tugais, Economia Portugueza, Lisboa & Açóres, 
Nacional e Ultramarino; e de companhias de sc- 
guros e de vapores; associações: Liga Nacional 
Portugueza; de soccorros mutuos: Compromis- 
so Maritimo da Villa de Olhão, Operarios da 
Construcção Naval; associação de beneficen- 
cia: Protectora dos artistas de Olhão; associação 
de classe: Operarios das fabricas de conservas 
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Commissão de soccorros a naufragos, 
as de eonserva de peixe; hoteis, medieos, 
“pharinaeias, fabrica de serração de madeiras; so- 
ciedades de reereio: Gremio Olhanense e Recrea- 
iva Olhanense; typograpbias, vice-consulado de 
espanha; feiras, de graude eommmereio, a 30 de 
ril e 29 de setembro; mereado no ultimo do- 
ingo de cada mez; serviço de diligencias para 
onearapacho e Faro. Tem-se publicado em 
Olhão os jornaes: Cruzeiro do Sul (O), janeiro 
“de 1903; Futuro (O), 15 de março de 189; em 
publicação, janeiro de 1903; veiu do Porvir; 
Olhanense (O), 5 de março de 1842; Porvir (O), 
28 de setembro de 1358; foi substituido pelo 
Futuro. O territorio de Olhão é muito fertil, e 
produz muitos vinhos, hortaliças, fgueiras, al- 
farrobeiras, oliveiras, ameudoetrras, nesperviras 
e laraujeiras. N'esta villa ha 6 empresas de arma- 
ção de sardinha.O cone. comprehende 5 rreg.", com 
4:122 fog. e 23:976 hab., scodo 11:5t3 do sexo 
mase. e 12:433 do fem., n'uma superficie de 9:581 
hect. As freguezias são: N. S.º do Carmo, de Fu- 
zeta, 2:117 hab.: 977 do sexo wase. e 1:140 do 
fem.; N.S. da Graça, de Monearapaeho, 7.492 
hab.: 3:726 do sexo mase. e 3:766 do fem; N. 
S.. do Rosario, de Olhão, 9:993 hab : 4:726 do 
sexo mase. e 5:267 do fem.; S. Bartholomeu, de 
Peehão, 1:56 hab.: 757 do sexo mase. e 79% do 
fem.; S. Sebastião, de Quelfes, 2:818 hab.: 1:357 
do sexo mase. e 1:461 do fein. O principal eom- 
mereio do eoue. é pesearias, figos, alfarrobas, vi- 
nho, pelle de lixa, azeite, amendoa e frnctas. || 
Quiuta na freg. de Sauto Antonio, de Oliveiri- 
nha, cone. e distr. de Aveiro. 

Olheirão. Pov. ua freg. de S. Pelagio e cone 
de Oliveira de Frades, distr. de Vizeu. 

Olheiro. Povoações nas freguezias: Santa En- 
lalia, de Arnoso, cone. de V. N. de Famalicão, 
distr. de Braga. || S. Braz de Alportel, conc. e 
distr. de Faro. || S. Thiago, de Creixomil, conc. 
de Bareellos. distr. de Braga. || O Salvador, de 
Folgosa, cone. de Maia, distr. do Porto. || S. Mar- 
tinho, de Gandra, cone. de Ponte do Lima, distr. 
de Viauua do Castello. || O Salvador, de Arno- 
so-Mosteiro, cone. de V. N. de Famalicão, distr. 
de Braga. || S. Vicente, de Paio Mendes, conee- 
lho de Ferreira do Zezere, distr. de Sautarem. 

Olbeiros. Povoações nas freguezias: Santo 
André, eone. de S. Thiago do Caeem, distr. de 
Lisboa. || Santo Audré, de Rendufe, concelho de 
Amares, distrieto de Braga. 4 S. Pedro e 
concelho de Torres Vedras, distr. de Lisboa. 
| Logarejo, que fiea a 100 m. da praia da Fuze- 
ta e a distaneia egual do sitio de Ataboeira, 
no ramal da estrada munieipal. N'este logarejo 
proximo a um riacho, brota uma nascente de 
agua thermal, inodora, de aspeeto leitoso. Bor 
bulha do chão no meio d'ama poça, oude muitos 
doentes com uleeras e molestias de pelle, vão 
fazer uso da agua em lavagens, obteudo bons re- 
sultados. Nada mais se sabe 4cêrca d'estas aguas, 
que parece não terem aiuda sido exploradas. 

Olho. Povoações nas freguezias: N. S." do O”, 
de Cadima, cone. de Cantanhede, distr. de Coim. 
bra. || S. Pedro c eoue. de Cantanhede, do mesmo 
distr. || Ribeiro, na prov. do Douro, na freg. de 
Cadima. Nas suas margens ha arrozaes. Este ri- 
beiro e os de Lagõa Sêcca, Rodêllos, Moita e Al- 
puriça, da mesma freg., juntam-se ua ribeira de 
Fervença. 


ê 


VOL. v—r1. 25 





OLH 


Olho d'Agua. Povoações nas freguezias: S. 
Julião, cone. e distr. de Portalegre. || S. Clemente 
e eone. de Loulé, distr., de Faro. 

Olho de Boi Povoações uas freguezias: S. 
João Baptista, de Sepins, eoue. de Cantanhede, 
distr. de Coimbra. | S. Vieente e cone. d'Abran- 
tes, distr.de Santarem. || S. Thiago e cone. d'Al- 
mada, distr. de Lisboa. 

Olho Marinho. Povoações nas freguezias: N. 
S.* de Aboboris, de Amoreira, conce. d'Obidos, 
distr. de Leiria. i! Santo André de Poiares, cone. 
de Poiares, distr. de Coimbra. || S. Martiuho, de 
Arada, conc. de Ovar, distr. de Aveiro. || N. 8.º 
da lxpeetação, de Valladares, cone. de S. Pedro 
do Sul, distr. de Vizeu. 

Olho da Mira. Entre os logares de Mira e 
de Minde medeia um dilatado campo, que tem 4 
k. de comprimento e 2 de largura. E’ quasi todo 
rôto, em algáres, pela maior parte, cereado de 
penedias, defeza providencial para gados e gen- 
te. Proeéde este grande numero de algáres de 
estar a campiua muito baixa, entre as serras, e 
como a agua da chuva não tem por onde se es- 
coar, sumindo se por eanaes subterraneos, ferve 
para eima, por aquelles boqueirões, até eneher 
todo o eampo, em maior ou menor altura, segun- 
do 2 abundancia d'agua que tem ehovido, d'onde 
resulta transformar-se o eampo em lagôa. Ha oe- 
easiões em que esta agua levanta ondas como as 
do mar, ou procedido do vento, ou da força eom 
que a agua rebenta pelos boqueirões. Em dois 
sitios rebentam as aguas em maior porção, um 
chamado Pena do Poyo, que é um alto e conea- 
vo pcenhaseo, å maneira de alpendre, å raiz da 
terra. Nascem murmurando brandamente, mas 
em tamanha quantidade, que fazem logo mover 
moinhos de pão e lagares de azeite. O outro 
sitio, onde as aguas nascem ainda em maior 
quautidade, chama-se Olho da Mira, em eujo 
logar se sente nascer a agua em jaetos alter- 
nados, e como que aos soluços, impellida de den- 
tro: d'uma grande eavidade subterranea, formada 
pela natureza, e saindo por um buraco redondo 
de 1,250 de diametro, 4 maneira d'um oeulo, e 
por isso se chama Olho da Mira. Corre em gran- 
de abundaneia, fazendo mover tambem moinhos 
e lagares, além da agua que verte pelos açudes, 
que é bastante. Corre impetuoso ao nascer, e com 
tanta força expelle a agua, como a torna a en- 
gulir. Juntamente com a agua sae grande nume- 
ro de grossas e saborosas enguias e cirozes, que 
são objecto d'una divertida pesca, quasi toda fei- 
ta em caneiros. Na primavera sécea este eampo, 
que seus proprietarios cultivam, e é feraeissimo. 
Às eavernas por onde saem as aguas apresentam 
as fórmas mais bizaras. Vêem-se abobadas, te- 
etos, pavimeutos e paredes, tudo obra da natu- 
reza, mas tão primorosamente fabricados, como 
se fôssem obra de peritos canteiros. Tem mais de 
800 m. de extensão por baixo do solo. O pavi- 
mento é obliquo, deseendo desde a emboeadura 
até ao seu termo. Em frente fica-'he o outeiro 
chamado das Sete Villas. Toda esta caverna é de 
rocha viva, sem que se veja a menor porção de 
terra. À sua agua, que eonserva em todas as es- 
tações egual temperatura, é de optima qualida- 
de. Tem-se notado que por mais continuadas que 
sejam as ehuvas, nunea a agua passa d'uma eer- 
ta medida. Apezar d'estes autros não conserva- 
rem em toda a sua extensão a mesma altura e 
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largura, porque ora abatem, ora se elevam seus 
tectos, e ora alargam ora estreitam suas gale- 
rias, dão em toda a parte uma passagem ampla 
aos exploradores. Lançando-se dentro uima pedra, 
faz um grande estrondo, que se ouve por muito 
tempo. O murmurio das aguas, quando se dcha- 
tem umas contra outras, ou quebrando-se contra 
as rochas, fórma um som agradavel. 

Olho de Mouro. Pov. na freguezia de S. João 
Evangelista, de Villa Cova de Carros, conc, de 
Paredes, distr. do Porto, 

Olho de Vidro (Quinta do). Na freg. de S. 
Thiago e concelho de Almada, districto de Lis- 
boa. 

Olhos. Pov. na freg. de S. Thiago e cone. de 
Castro Marim, distr. de Faro. 

Olhos d'Agua. Povoações nas freguezias: O 
Salvador de Aramenha, conc. de Marvão, distr. 
de Portalegre. || S. Pedro, de Palmella, conc. de 
Setubal, distr. de Lisboa. 

Olhos da Loureira. Nascente d'agua, na pro- 
vincia do Douro. Rebenta junto da villa de An- 
çã. V. Olho de Mourellos. 

Olhos Negros. Pov. na freg. de N.º da Con- 
ccição e cone. de Mouchique, districto de Fa- 
ro. 
Olina Antiga cidade da Lusitania, cujo sitio 
hoje se ignora E" talvez uma das que estancea- 
vam na famosa serra de Arga, o Medulio dos 
romanos. Ptolomeu a colloca em 8,º30' de longi- 
tude, e de 45,º30' de latitude. Pertencia á chan- 
cellaria de Lugo,e era portanto ao N de Braga, 
além do Lima, entre este rio e o Minho. Foi des 
truida pelos suevos ou pelos arabes. 

Oliva. Appellido nobre, vindo de Hespanha, 
tomado da villa de Oliva, do reino de Navarra, 
d'onde passou à Portugal na pessoa de Lourenço 
de Oliva, a quem el-rei D. Sebastião deu armas 
proprias, para elle e seus descendentes, em 1565, 
durante a regencia do cardeal D. Henrique, seu 
tio. As armas são: Em campo verde, leão de ou- 
ro, lampassado de púrpura, armado de negro e 
atravessado pelo peito por uma lança de prata, 
com aspa de púrpura, que lhe sae pelas costas, e 
lançando sangue pela ferida. O leio está sobre 
um contrachefe estreito, de ondas de azul e pra- 
ta. Elmo de aço aberto; timbre, meio homem, de 
frente, vestido de púrpura, com metade da haste 
da lança na mão. Joaquim José de Oliva justifi- 
cou ser descendente d'esta familia, e se lhe pas- 
sou carta de brazão d'estas mesmas armas, em 
10 de dezembro de 1781. Outros do mesmo ap- 
pellido usam: Em campo de púrpura um esqua- 
dro de carpinteiro, de prata, semeado com aspas 
de púrpura. O elmo e timbre dos anteceden- 
tes. 

Oliva e Sousa (Feliciano de). Presbytero se- 
cular; doutor em Cauones pela Universidade de 
Coimbra. N. no Tojal de Satam em 1579, onde 
tambem fal. em 1656. Era filho de Feliciano de 
Oliva e de Catharina de Sousa; neto de D. Pe- 
dro de Oliva, fidalgo de Navarra, que veiu para 
Portugal, e casou em Vizeu com D. Paula de 
Sousa. Tomando ordens de presbytero secular, 
toi doutorar-se em Canones na Universidade de 
Coimbra. Nomcado visitador e vigario geral do 
bispado d'Elvas, passou, por convite do areebis 
po de Braga D. Fr. Aleixo de Menezes, a ser 
auditor c vigario geral d'aquelle arcebispado. 
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Feliciano de Oliva e Sousa não quiz continuar 
em Braga, e foi exercer egual cargo na diocese 
de Vizeu, que governou depois séde vacante, pe- 
la morte do bispo D. Fr. Bernardino de Sousa. 
Passou depois a ser vigario capitular do bispa- 
do de Lamego. Sendo-lhe offerecida a mitra para 
os estados da India e da China, o prelado não a 
acceitou, pedindo licença para fundar na terra 
onde nasecra um convexto de freiras da ordem 
de S. Domingos, mandando para isso demolir a 
propria casa onde tinha nascido. Lançou a pri- 
meira pedra no ediúcio em 1663, e havido o bre- 
ve pontificio do papa Urbano VIII, deram en- 
trada solemne no convento em 1640 duas reli- 
giosas do convento de Corpus Christi, do Porto, 
e com ellas para o noviciado tres irmãs e seis 
| sobrinhas do fundador. Feliciauo d'Oliva e Sou- 
sa doou ao convento todos os seus bens e alfaias, 
dando-lhe a invocação de Nossa Senhora da Oli- 
va, á imitação d'outra egual fundação, que os 
seus asceudentes haviam feito em Navarra pe- 
los annos de 1140 a 1147. Recolhendo-se ao seu 
conventc, ali veiu a fallecer. Feliciano d'Oliva 
e Sousa foi muito versado nos conhecimentos do 
direito canonico, e incansavel zelador das cou- 
sas da Egreja. Deixou uma obra de valor, inti- 
tulada Tractatus de Foro Ecclesiae, 2 tomos que 
se imprimiram em Coimbra nos aunos de 1649 e 
1650, obra que se completou com a terceira par- 
te, publicada em Colloniae Allobrogum, 1678. 
Deixou tambem grande copia de mauuscriptos 
tendentes ao bom regimen das dioceses em que 
exerceu autoridade. Apezar de Feliciano d'Oli- 
va parecer tão ortodoxo, a Congressão Romana 
fez incluir o Tractatus de Foro Ecclesiae no In- 
dex expurgatorio por decreto de 14de ahril de 
1682, e como tal se vê mencionado no Index li- 
brorum prohibitorum SS. D. N. Pii Sesti Pont. 
Max jussu editus, Romae, 1787, a pag. 190, bem 
como em todos os outros publicados, quer ante- 
rior, quer posteriormente. 

Oliva e Sousa Sequeira (Antonio de). Com- 
mendador da ordem de S. Bento de Aviz, bacha- 
rel formado em Mathematica pela Universidade 
de Coimbra, mareehal dc campo reformado, etc. 
N. em Carreiras, do concelho de Satam, em 
1791, fal. na sua easa de Capreira a 20 de janei- 
ro de 1865. Alistando-se como voluntario no re- 
gimento de infantaria n.º 11 em novembro de 
1807, deu baixa cm janeiro seguinte, mas logo 
que rebentou a revolução coutra os francezes, 
foi unir-se ao corpo em que servira, e entrou 
nos combates de Vimeiro e Roliça. Despachado 
alferes em maio de 1810, continuou a tomar par- 
te activa ua Guerra Peninsular, até que ficou 
no assalto a Badajoz, sendo ferido da companhia 
de granadeiros. Obrigado a serio tratamento re- 
colheu a Portugal, e eomo não pôde restabcle- 
cer-se completamente, em 1815 foi colloeado n'u- 
ma das companhias de veteranos. N'essa epoca 
frequentou o curso de Mathematica na Univer- 
sidade, e voltando ao pe activo em 1823, 
foi promovido a capitão. Desligado do exercito, 
quando em 1823 caiu o governo constitucional, 
voltou de novo à fileira em 1826, e tomou parte 
na campanha contra o marquez de Chaves. Em 
1328, tendo-se acelamado rei o infante D. Mi- 





| guel, homiziou-se para se livrar de perseguições, 


vivcu escondido até 1834, e apresentando-se en- 


Fallecendo o arcebispo D. Aleixo de Menezes, | tão aos liberacs organisou o batalhão fixo de La- 
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nego, servindo ás ordens do general Azevedo, 
depois conde de Samodães. Promovido a major 
serviu cm varias commissões e corpos, e sendo 
teneute-coroncl commandante de infantaria n.º 
11, aquartelada em Beja, foi exonerado do com- 
mando e respondeu a conselho de guerra por se 
terem encontrado irregularidades ua adininis- 
tração d'esse corpo. Conderanado a pagar a quau- 
tia, por que o julgaram responsavel, foi poste 
riormente chefe do estado maior da 7.º divisão 
militar, e n'essa commissão se encontrava, quan- 
do se deu o movimento da Regeneração em 1851. 
Nomeado então commandante do regimento de 
infantaria n.º 14, pediu e obteve a reforma em 
marcchal de campo sem vencimento, por decre- 
to de 14 de outubro do referido anuo de 1851, e 
apezar de ter depois representado ao governo e 
às côrtes para lhe ser annullada aquella refor- 
ma, não o conseguiu. Escreveu: Projecto para o 
estabelecimento politico do reino unido de Portu- 
gal, Brazil e Algarves, Coimbra, 1821; n'este an- 
no fez-se 2.º edição; saiu em confutação d'este 
opusculo uma Analyse, por José Joaquim de Al- 
meida Moura Coutinho; Reflexões sobre a edu- 
cação e principios dos ofjiciaes militares, que de 
novo fôrem admittidos ao exercito, Coimbra, 1821; 
Cartas transtaganas, ou traços da historia desde 
1846; sairam anonymas, sendo escriptas cm Beja 
em 1847, publicadas depois no Estandarte em 
1848, e mais tarde, mais correctas e ampliadas, 
n'um opusculo impresso em Lisboa, 1860; Nar- 
ração dos acontecimentos que tiveram logar em 
Beja, na occastãoem que Suas Majestades e Al- 
tezas visitaram esta cidade a 11 de outubro de 
1843; escripta e mandada imprimir pelo presiden- 
te da Commissão Central, o tenente-coronel Anto- 
nio de Oliva, ete., Lisboa, 1844; Rectificações 
historicas, Lisboa, 1860. A maior parte do con- 
texto d'este curioso livro, abundante em noti- 
cias militares e biographicas, apparecera de 
principio em artigos successivos, publicados no 
Rei e Ordem, em 185º, e destinados principal- 
mente a couvencer de inexacto, ou antes de fal- 
so, 0 facto allegado pelo antigo cornetciro de ca- 
cadores n.º 7, José Francisco de Castro, afirman- 
do de facto proprio haver aido elle que na to- 
mada da praça de Badajoz, em 1812, fizera fugir 
a guarnição franceza, com um signal de engauo. 
ü) Jornal do Commercia, que tomara a sia sus- 
tentação da veracidade do facto, publicou cin 6 de 
agosto de 1859 uma carta assignada pelo dito 
Castro, em que calorosamente defendia a sua 
causa contra as impugnações do general Oliva. 
No Estandarte de 1848 a 1551 ha varios artigos 
do mesmo general, e entre elles alguns versan- 
do sobre o modo de collocar e orgauisar o exer- 
cito em paz, a fim de o ter prompto para a guer- 
ra imprevista; e outros sobre economias que cum- 
priria fazer na administração da fazenda mili- 
tar. Tambem escreveu artigos na Imprensa, Im- 
prensa e Lei, cte. 

Olivã (Christovam Cardoso Cabral Coutinho 
de Albuquerque Barata, visconde de). Bacharel 
formado em Direito pela Universidade de Coim- 
bra, juiz em Beja, deputado da Nação. 

Olivaes (Antonio Theophilo de Araujo, 2.º vis- 
conde dos). Fidalgo cavalleiro da Casa Real, 
commendador das ordeus de Christo e de Nossa 
Senhora da Conceição, par do reiuo. N. a 5 de 
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filho de Francisco José de Araujo, thesoureiro da 
Bulla da Cruzada na diocese de Braga, e de sua 
mulher, D. Marianna Rosa do Carmo Lopes. Ca- 
sou com D. Maria d'Araujo Veiga (V. o artigo 
seguinte). O titulo de visconde dos Olivaes foi 
concedido em duas vidas,'por decreto de «2 de 
março de 1564. Teudo o 1.º visconde fallecido 
sem descendencia, succedeu lhe no titulo Julio 
Pinto Leite, por ter casado com gua sobrinha, 3. 
Clotilde Veiga de Araujo, que foi a 2.º viscon- 
dessa dos Olivaes, em verificação da segunda vi- 
da, filha de seu irmão João Francisco d'Araujo, 
e irmã da 1.º viscondessa D. Maria Rosa de 
Araujo Veiga. 

Olivaes (Julio Pinto Leite, 2.º visconde e 1.º 
conde dos). Fidalgo cavalleiro da Casa Real, com- 
mendador da ordem de Christo. N. a 29 de julho 
de 1836, sendo filho de José Pinto Leite, com- 
mendador da ordem de Nossa Senhora da Con- 
ceição, negociante de grosso trato na praça com- 
mercial da Bahia, irmão do visconde da Ganda- 
rinha e conde de Penha Longa, Sebastião Pinto 
Leite, casado com D. Carlota Barbara Leite. O 
sr. coude dos Olivaes casou com D. Clotilde da 
Veiga de Araujo, herdeira de seu tio, o 1.º vis- 
conde dos Olivaes, a quem succedeu no titulo, 
que lhe foi renovado por decreto de 25 de se- 
tembro de 1879. Este titulo foi elevado ao de 
conde, por decreto de 16 de setembro de 1886. E” 
hoje 3.º visconde dos Olivaes seu filho, o sr. João 
Pinto Leite. O brazão é o mesmo do visconde de 
Gaudarinha e conde de Penha Longa, o qual foi 
concedido a José Pinto Leite, pae do sr. conde 
dos Olivaes, por alvará de 22 de junho de 1855: 
Escudo partido em pala: na primeira as armas 
dos Pintos, em campo de prata cinco crescentes 
de lua vermelhos, com as pontas para cima, em 
santôr; na segunda pala, as armas dos Lcites, 
cm campo vêrde tres flôres de liz de ouro postas 
em santôr. 

Otivaes (D. Maria Rosa da Veiga Araujo, 
viscondessa dos). Senhora muito caritativa c es- 
moler. N. em Macau em 1823, fal. a 25 de junho 
de 1892. Era filha de Joaquim José Ferrcira da 
Veiga e de sua mulher D. Rosa Joaquina Paiva, 
opulentos capitalistas e proprietarios. Casou com 
o 1.º visconde dos Olivaes, Antonio Theophilo de 
Araujo, que falleceu em 4 de agosto de 1879. Por 
muitos annos dirigiu a viscondessa dos Olivaes 
o asylo da Lapa, pertencente á Sociedade das 
Casas de Asylo; desejando, porém, fundar um 
asylo propriamente scu, mantido só pela sua bol- 
sa, e sob o regimen dos asylos da referida socie- 
dade, realisou csse desejo em 1866, tundando um 
Asylo para creanças pobres, no sitio dos Olivaes 
o qual existe ainda, sitio escolhido pela benemeri- 
ta titular, porque até então não havia ali uma 
unica casa de educação nem de beneficencia. Foi 
este nm monumento que levantou em vida em be- 
neficio das muitas creanças que recebem ali edu- 
cação, e a que a fundadora consagrava todos os 
seus cuidados. O asylo foi inaugurado em 21 de 
maio de 1896, e todos os annos se celebrava este 
anniversario a illustrc senhora, que repetidas ho- 
ras passava na companhia das creanças, sentindo- 
se feliz revendo-se na sna obra tão caritativa e 
benemerita O asylo occupa um vasto edificio, que 
foi comprado por 2:5008000 réis, clevando-se esta 
cifra a »:1778032 réis, depois de feitas as obras 


março de 1804, fal. a 4 de agosto de 1879. Era | necessarias para o adaptar 20 cffeito e de mobi- 
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lado convenientemente. Tem uma ampla aula, 
onde as ereanças se seutam em amphitheatro, de 
modo que são facilmente vigiadas pela professo- 
ra. N'uma outra sala ao lado está a aula da es- 
cripta. O refeitorio, está situado n'uma grande 
sala, com mesas e cadeiras baixiulas proprias 
para as creanças, é um lavatorio; d'aqui passa- 
se para a quinta, toda cultivada, onde ha um re- 
cinto para o recreio das creanças. Este asylo mi- 
nistra ordinariamente instrucção primaria a 50 
creanças, tendo além d'estas mais 10 extraordi- 
narias, que só recebem o ensino. As creanças do 
sexo feminino pódem frequentar o asylo até aos 
14 annos, e as do maseulino até aos 8. A admi- 
nistração é feita com toda a economia sem pre- 
juizo do tratamento das edueandas. Apezar do 
asylo fornecer vestuario ás vreanças para sairem 
em formatura, e bibes para estarem em easa, a 





sua instituidora repartia amiudadas vezes ves- 
tuario ás edueandas, premiando aiuda aquellas 
que mais se distinguiam pela sua applicação e 
comportamento. A viscondessa dos Olivaes legou 
por sua morte ao asylo 14:0005000 réis para a 
sua manutenção, deixando determinado no seu 
testamento que o mesmo asylo fôsse entregue 4 
Sociedade das Casas de Asylo para o adminis- 
trar. E” hoje directora a sr * condessa dos Olivaes. 
Além d'este legado deixou mais 4008000 réis pa- 
ra serem applieados ao asylo. A população dos 
Olivaes, reconhecida à memoria da uobre senho. 
ra, e muito penalisada pela sua morte, associou- 
se espontaneamente á idéa iniciada por alguus 
cavalheiros da localidade para que se celebras: 
sem solemnes exequias, as quaes se realisaram 
na egreja parochial no dia 25 de julho de 1892, 
a que assistiram todas as educaudas com a re- 
gente, e grande concurso de povo. Para perpe- 
tuar a memoria da beuefica titular, toi dado ao 
antigo Kocio dos Olivaes o nome de Praça da Vis- 
condesa dos Olivaes. 

Olivaes. Pov. e freg. de Santa Maria dos Oli- 
vaes, da prov. da Extremadura, cone,, distr., 
com., patriarc. e 1.º bairro de Lisboa. Está situa- 
da junto da ribeira do seu nome, a 1 k. da mar 
gem direita do rio Tejo, em terreno levemente 
aecidentado e muito pittoresco; tem 1:166 fog. e 
7:164 hab.. O seu territorio é alteruado de fron- 
dosos arvoredos, bouitas casas de eampo, com 
suas quintas, e alguns logares que tornam a pov. 
sobremaneira agradavel, fertil, e aprazivel. Oh- 
vacs toi séde d'um concelho, que se ereou por dc 
ereto de 11 de setembro de 1852, com 21 fregue- 
zias, todas do patriarchado de Lisboa; Amci- 
xoeira, Appellação, Beato Antonio, Bucellas, Ca- 
marate, Campo Grande, Charucca, Fanhões, 
Friellas, Loures, Lousa, Lumiar, Olivaes, Povoa 
de Santo Adrião, Sacavem, S. Jorge de Arroios, 
na parte que ficava extramuros de Lisboa, Talha, 
Tojal, Tojalinho, Unhose Via Louga. Teve tam 
bem no seu prineipio a freg. de Santó Estevão, 
das Galés, que passou depois para o coue. de 
Mafra. Por uma organisação do municipio de 
Lisboa, o cone. dos Olivaes perdeu algumas das 
suas freguezias, e em 1886 foi supprimido e subs 
tituido pelo do Loures, que então so creou. À 
egreja paroehial de Santa Maria dos Olivaes é 
muito antiga, não se sabendo quando foi funda- 
da nem quem foi o fundador, sabe-se, porém, que 
já existia em 1420. Está situada n'um bello sitio, 
cireumdada d'algumas casas e frondoso arvoredo. 
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Seguudo a tradição, a imagem da padroeira ap- 
pareceu n'um olival, dentro da cavidade do tron- 
co d'uma oliveira, e d'aqui veiu o nome å Se- 
uhora e depois 4 freguezia. Na sacristia da egre- 
ja aiuda se conservava em 1700 o troneo da re- 
ferida oliveira, e o vigario de então o mandou 
arrancar. Os paços do conc. dos Olivaes não es- 
tavam n'esta freguezia, porém sim no Campo 
Grande, onde se conservaram por muito tempo, 
passando depois para um predio em Arroios, uo 
largo do Leão ao pé das antigas portas da cida- 
de de Lisboa. N'esse predio estavam tambem a 
adininistração do conc., a repartição de fazenda, 
a recebedoria, a aferição dos pesos e medidas, e 
no terceiro andar existia um hospicio do muni- 
cipio, que tinha a seu cargo 21 creanças. Diz o 
Santuario Marianno, vol. I, pag. 429, que a con- 
gregação dos conegos de S. João Evangelista (os 
frades loios) de Portugal, teve principio pelos 
anuos de 1420, no tempo de D. João I, e que a 
prhneira casa, que tiveram, foi esta egreja, que 
lhes foi otfeveeida pelo prior, que então era d'es- 
ta fregnezia. Us conegos residiram aqui algum 
tempo, mas o prior, por um motivo qualquer que 
se desconhece, arrependcu-se da doação que vo- 
luntariamente lhes havia feito, annullou-a, c ez- 
pulsou-os. Em 1483, o cardeal 1). Jorge da Costa 
uniu esta egreja à capella de N. 8.º d'Assump- 
ção do convento de Santo Eloy, ao qual, desde 
então até 134, ficaram pertencendo os dizimos 
da freg., e o seu reitor apresentava o vigario dos 
Olivaes. N'esta pov. ha est. do caminho de ferro, 
na linha de Lisboa a Setil, servida por tram- 
ways, entre as estações de Cabo Ruivo e de Sa- 
caven; e na linha de léste, entre as de Sacavem 
e Braço do Prata. Proximo dos Olvaea houve o 
convento de S. Cornelio, de religiosos arrabidos, 
sitnado n'uma planieie cereada T arvoredos. Foi 
fundado em 1674 pelo sargento-mór João Borges 
de Moraes, u'uma ermida que jå ali existia, de- 
dicada a N. S* da Estrella. Nos seus principios 
fôra apenas um hospicio, ou casa de convaleseen- 
ca dos religiosos d'esta ordem, mas em 1718 am- 
pliou se o edificio, sendo então constituido em 
mosteiro regular. Um decreto de 25 de julho de 
1860 conferiu ao cone. dos Olivaes o seguinte 
brazão d'armas: Eseudo dividido em pala, tendo 
na primeira as armas de Portugal; na segunda, 
dividida em dois quarteis, tendo no superior, em 
campo azul, a rainha Santa Izabel, estando á sua 
direita o rei D. Diuiz, seu marido, e á esquerda 
seu filho, o infante D. Affonso, mais tarde el-rei 
D. Affonso IV; todas as tres figuras de prata com 
cordas e espadas de ouro; no quartel inferior, 
em campo de ouro, duas oliveiras, da sua côr, 
tudo encimado com a corôa real. Estas armas 
symbolisam as pazes que fez Santa Izabel eutre 
seu marido e seu fillo, no campo d'Alvalade no 
anno de 1325 (V. Campo Pequeno). O ecoue. dos 
Ulivaes, como industrial, era dos mais importau- 
tes. Em 1875 tinha 43 fabricas, sendo 1 de al- 
vaiade, 1 de aguardente, 1 de bolachas (a vapor), 
2 de cortiça, 1 de deseasque de arroz (a vapor), 
7 de tinturarias e estamparia, 2 de lanifícios, 
4 de louças de barro, 1 de louça fina, 1 de mas- 
sas, 2 de moagem de farinha (a vapor), 1 de pa- 
pel para escripta (a vapor), 2 de papel pardo e 
papelão, 6 de sabão, 7 de sebo, 2 de tabacos, 2 
de tecidos de algodão. Estas fabricas eram qua- 
si todas no Beato Antonio o nos Olivaes. Tem 
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minas de carvão, cobre, ferro e enxofre. A freg. | 


tem escolas para ambos os sexos, e aqui existe 


“a pov. de Marvilla, onde está a quinta da Mitra, 


residencia dos antigos patriarchas de Lisboa; e 
Eate convento de N. S.* da Conceição, onde 
es 


tá estabelecido o Asylo de D. Luiz I. Nos Oli- | 


vacs ha uma escola de meninas, instituida pela 
viscondessa dos Olivaes, D. Maria Rosa da Vei- 
ga Araujo, e de que é hoje directora a sr.* con- 


Araujo. !| Povoações nas freguezias: S. Miguel, 
de Juncal, cone. de Porto de Moz, distr. de Lei- 
ria. || S.Luiz, de Pias,conc. de Ferreira do Zezcre, 
distr. de Santarem. | Santo André, de Sanhoane, 
cone. de Santa Martha de Penaguião distr. de 
Villa Real. || N. S.: da Conceição, de Sinde, cone 
de Taboa, distr. de Coimbra. || Casal na freg de 
Santo Antonio dos Olivaes, conc. e distr, de Coim- 
bra. || Casal na freg. de S. Thiago, de Eiras, do 
mesmo cone. e districto. 

Olivaes e de Penha Longa (José Pinto Lei- 
te, conde dos). Academico honorario da Acade- 
mia kcal das Beilas Artes de Lisboa, cleito em 


fevereiro de 1909. Distincto sportsman, e socio do | 


Centro Nacional de Esgrima. E" filho do sr. con- 
de dos Olivaes, Julio Pinto Leite, e de sua mu- 
lher, a sr.* condessa D. Clotilde da Veiga Arau- 
jo. Foi ha poucos annos agraciado com o titulo 
que usa. O sr. conde cultiva o sport com o 
maximo interesse, à pouto de na corrida Paris- 
Madrid, em que tomou parte, continuando-a de 
Madrid a Caceres, de Caceres a Castello Branco, 
Alferrarede e Lisboa, ter marcado uma das da- 
tas mais brilhantes nos annaes do automobilismo. 
Possue o que ha de mais rico e elegante em au- 
tomoveis, e a sua colleeção de medalhas e gra- 
vuras, cousta ser uma das mais completas e ricas 
que se conhecem. Na Sociedade do Tiro aos Pon- 


bos é um dos mais dedicados auxiliares, tendo já | 


offerecido para serem disputadas como premio 
magnificas taças de prata para as festas sempre 
brilhantes d'aquella sociedade. A do anno de 
1904 foi gauha pelo fallecido rei D. Carlos. O 
Centro Nacional de Esgrima realisou a sua ses- 
são inaugural a 6 de fevereiro de 1905, no salão 
nobre do theatro de S. Carlos, onde está instal- 
lado, com uma festa brilhantissima, que foi di-' 
rigida pclo sr. conde de Paço do Lumiar. À esta 
festa assistiu el-rei D. Carlos, sua magestade a 
rainha senhora D. Amelia, suas altezas, corpo di- 
plomatico e muitas damas e cavalheiros da nossa 
sociedade mais distincta. A festa constou de as- 
saltos de florete, espada e sabre, intervallados 
com trechos 4'operas cantados pelas sr.'* Paler- | 
my Lery Adriana e D. Cisneiros Eleonora, e pc- 
lo sr. Signarmi Francesco. Para esta sessão inau- 
gural offereceu o sr. conde dos Olivaes e de Pe- 
nha Longa um magnifico premio artistico: um 
cup ou taça de prata apreciavelmente cinzelada. 

Olivães. Pov. na freg. de 5. Christovão, de 
Nogueira da Regedoura, eoue. da Feira, distr. de 
Aveiro. 

Olival. Da familia d'este appellido ha noticia 
já no tempo de D. Pedro I, e que vivia perto de 
Sabugal. As suas armas são: Em campo de prata 
duas oliveiras verdes com azeitonas de ouro, pos- 
tas em faxa; timbre, uma das oliveiras. 

Olival (Eugenio de Campos de Castro de Aze- 
vedo Soares, 1.º visconde do). fidalgo cavalleiro 
da Casa Real, por alvará de 18 de março de 1908, 
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e visconde do Olival, cm sua vida, por decreto 
de 30 de dezembro do mesmo anno. E’ socio ho- 
norario da Liga das Artes Graphicas de Braga, 
para que foi nomeado em sessão de 25 d'abril de 
1:09, e tambem da Real Associação Humanita- 
ria dos Bombeiros Voluntarios da mesma cidade. 
Herdou a casa e quinta do Olival, bem como a 
de Torneiros, nos suburbios da dita cidade, onde 


"nasceu a 29 de setembro de 1853, e é filho dos 
dessa do mesmo titulo, D. Clotilde da Veiga | 


L.ºº condes e 1.ºº viscondes de Carcavellos, já fal- 
leeidos. V. Carcavellos, Francisco de Campos de 
Azevedo Soares, pag. 140 do vol. If do Portugal. 

Olival. Pov. e freg. de N S.: da Purificação, 
da prov. da Extremadura, conc. e com. de V. N. 
de Ourem, distr. de Santarem, patriare, de Lis- 
boa; 1:091 fog. e 5:159 hab.. Tem escolas d'am- 
bos os sexos, est. post. pcrmutando malas com V. 
N. de Ourem. A pov. dista T k. da séde do conc. 
e está situada a 8 k. da est. do camiuho de ferro 
de Caxarias. Tem feira em 2 de fevereiro. Esta 
freg. era filial da collegiada de Ourem. Tem cu- 
ra e coadjutor, que até 1833: eram apresentados 
pelo cabido da mesma collegiada, que lhes paga- 
va, e fabricava a cgreja. No sitio do Pocifal d'es- 
ta freg. instituiu em 1571 Martim Annes, clerigo 
e beneficiado da egreja de Sauta Maria, de Ou- 
rem, uma capella com missa quotidiaua, sendo o 
capellão obrigado a resar u'ella as horas canoni- 
cas; nomeando adininistrador para fazer cumprir 
estas e mais obrigações. Com a capella instituiu 
uma albergaria para recolher pobres. A egreja 
parochial está fóra da pov., no sitio chamado 
Adro de Santa Maria. A pov. pertcuce à 5.º div. 
mil. e ao distr. de recrut. c res. n.º 15, com a sé- 
de em Thomar. || Pov. e freg. de Santa Maria, da 
prov. do Douro, conc. e com. de V. N. de Gaia, 
distr. e bisp. do Porto; 373 fog. e 1:577 hab. Tem 
ese. do sexo masc. A pov. dista 13 k. da séde do 
eonc. O cabido da sé do Porto apresentava o 
abbade, que tinha 4008000 réis de reudimeuto 
annual. À egreja é antiquissima. Dizem ter ha- 
vido aqui um mosteiro de freiras bencdictinas, 
que no fim do seculo xv sc uuiu ao de S. Bento 
da Ave Maria, do Porto. À terra é muito fertil 
em todos os generos agricolas do paiz, e muito 
abundante em madeiras, principalmente de pi- 
nheiro. Cria muito gado que transporta para lu- 
glaterra. Pertence å 3.º div. mil. e ao distr. de 
reerut. e res. n.º 6. com a séde no Porto. || Po- 
voações nas freguezias: N. S.º da Graça, de 
Aguda, conc. de Figueiró dos Vinhos, distr. de 
Leiria. || S. Martinho, do Ariz, conc. de Marco de 
Canavezes, distr. do Porto. || Santa Leocadia e 
cone. de Baião, do mesmo distr. || S. Thiago, ce 
Carapecos, cone. de Barcellos, distr. de Braga. || 
S. Pedro, de Castellões, conc. de Macieira de 
Câmbra, distr. de Aveiro. | S. Silvestre, de Chãos, 
cone. de Ferrcira do Zezere, aistr. de Santarem. 
| N. S. da Expectação, de Fermedo cone. de 
Arouca, distr. de Aveiro. || 5. Pedro, de Sanfins, 
cone. de V N. de Famalicão, cistr. de Braga. || 
Santo Estevão, de Geraz do Minho, conc. de 
Povoa de Lanhoso, do mesmo distr. || S. Silves- 
tre e cone. de Louzã, dist. de Coimbra. || S. Thia- 
go, de Roufe, conc. de Guimarães, distr. de Bra- 
ga. || Hha da Madeira; S. Roque, conc. e distr. do 
Funchal. !| N. S.” da Purificação, de Serra, cone. 
de Thomar, distr. de Santarem. || Santa Maria, 
de Snbre 'Famega, cone. de Marco de Canavezes, 
distr. do Porto. || N. S.º da Expcetação, de Sou 
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zella, conc. de Louzada, do mesmo distr. || S. Mar- 
tinho, de Valle, eone. de V. N. de Famalicão, 
distr. de Braga. || S. Martinho, de Avessadas, 
conc. de Marco de Canavezes, distr. do Porto. || 
Casal na freg. de Sauta Maria, de Pinhciro Gran- 
de, conc. de Chamusca, distr. de Santarem. l| Hec 
dade na freg. de Santo Antonio, de Alcorrego, 
cone. do Aviz, distr. de Portalegre. || Herdade na 
freg. de Santa Victoria, conc. e distr. de Beja. 

Olival Basto. Pov. na freg. de S. José, de 
Godim, conc. de Peso da Regoa,.distr. de Villa 
Real. 

„Olival da Cheira. Pov, na freg. de N. S- 
d'Assumpção e concelho de Peuacova, distr. de 
Coimbra. 

Olival dos Frades, Pov. na freg. de N. 8. 
da Eucarnação, de Appellação, cone. do Loures, 
distr. de Lisboa. 

| Ollvande. Pov. na freg. de Santo André, de 
Victorino dos Piães, cone. de Ponte do Lima, 
distr. de Vianna do Castello. - 

Olivão. Pov. na freg. de S. Julião, de Lage, 
cone. de Villa Verde, distr. de Braga. 

Oliveira, A primeira pessoa que usou este 
appellido foi Pedro de Oliveira, cujo filuo, D. 
Martim Pires de Oliveira, arcebispo de Braga, 
fez o morgado de Oliveira, logar da provincia do 
Minho, em seu irmão Mem Pires de Uliveira, 
em 1306. Tem por armas, em campo vermelho 
uma oliveira verdo com azeitonas de ouro e rai- 
zes de prata; timbre a mesnia oliveira. A Do- 
iningos Soares de Oliveira, sobrinho do bispo D. 
André de Amaral, foi dado por brazão: Em cam- 
po azul uma aspa de prata, eutre quatro flôres 
de liz de ouro; timbre, a aspa das armas com 
uma das flôres de liz sobre ella 

Oliveira (Adolpho Ernesto Marino de). Ca- 
pitão do estado maior de artilharia. N. em 1859, 
e assentou praça em 1875, tendo 16 augos de 
edade. Foi promovido a alferes em 29 de dezem- 
bro de 187/, a tenente em 24 de março de 1886 
e a capitão em 9 de junho de 1894, Serviu por 
muitos annos no regimento de artilharia n.º 1 e 
2.º companhia da administração militar, como 
subalterno, e no extincto commando geral de ea- 
vallaria até á reforma do exercito de T de se- 
tembro de 1599. Fal. em Caparica, apenas com 
43 annos de edade, em julho de 1902. Era conde 
corado com o grau de cavalleiro da ordem de 
Aviz, e com a medalha de prata da classe de 
comportameuto exemplar. 

Olivefra (Alberto de). Poeta portuense con- 
temporanco. Bacharcl formado em Direito pela 
Universidade de Coimbra. Seguiu a carreira di- 
plomatica, tendo sido consul e ministro em Tan- 
ger. Estando encarregado de negocios de Portu- 
gal em Berua, teve a commenda da ordem de $S. 
Phiago, por decreto de 14 de outubro de 1903. 
Tem publicado diversas poesias, e escreveu 
dois livros: Bíblia do sonho e Palavras loucas. 
Collaborou no Suave milagre, com o sr. conde 
d'Arnoso, peça que se representou no theatro de 
D. Maria II. 

Oliveira (Alberto Curlos de). Escriptor e jor- 
nalista, natural de Vagos, onde falleceu em 1303. 
Collaborou no Campeão das Provincias, de Avei- 
ro, Liberdade, de Vizeu, Jornal da Certã, Jor- 
nal da Anadia, Jornal de Vagos, ete.. Deixou as 
seguintes obras: Impressões aos 16 annos: Anhel- 
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singular, Manuscripto de Beatriz e Romaria do 
lar; os opusculos: Pela IHespanha, A' memoria 
de Vieira de Castro. A escola realista e a Moral, 
etc. Publicou differentes trabalhos sobre econo- 
mia politica e direito fiscal. Algumas das suas 
poesias fôram traduzidas em francez pelo escri- 
ptor Germain Chassagne. 

Oliveira (Alberto Ferreira da Silva). General 
de divisão reformado, ajudante de eampo hono- 
rario de sua majestade el-rei senhor D Manuel, 
etc. N. no Porto a 20 de outubro de 1544. Assen- 
tou praça no regimento de caçadores n.º 5, em 
1 de julho de 1851, sendo promovido a alferes 
alumno em 16 de novembro de 1864, e a alferes 
em 3 de janeiro de 1856, por se haver habilita- 
do com o curso de estado maior; a tenente em 
21 de janeiro de 1868, a eapitão em 21 de abril 
do mesmo anno, a major da 1.º brigada de infan- 
taria de instrucção e manobras em 1 de dezem- 
bro, e a major para o corpo do estado maior em 
11 de junho de 1884; a tenente-coronel em 16 de 
feverciro de 1587, a eoronel em 30 de junho de 
1293, a general de brigada em 22 de novembro 
de 1900, reformando-se em 20 de setembro de 
1906. Exercia o cargo de «ommandante geral do 
estado-maior quando em 1903 foi nomeado gover- 
nador militar da cidade de Coimbra, e em se- 
guida desempeuhou o logar de director geral 
do Ministerio da Guerra. Em 1 de maio de 1868 
foi escolhido para fazer parte da brigada de 1e- 
conhecimentos militares entre os rios Tejo e 
Douro, passaudo em 17 d'agosto do mesmo anno 
a exercer interinamente as funcções de ajudante 
de campo do commandante do corpo de estado 
maior; nomeado ajudante de campo do governa- 
dor da praça de Elvas em 21 de outubro de 1874; 
adjunto à brigada de reconhecimentos milita- 
res entre o Tejo e a foz do Guadiana em 18 de 
setembro de 1876. A 26 de novembro de 184 foi 
nomeado chefe da secretaria do comimaudo do 
corpo de estado maior; membro da commissão 
encarregada de propôr a organisação militar dos 
quadros da torça da guarda fiscalem 12 de de- 
zembro de 1895; vogal da commissão consultiva 
da defeza do reino em 6 de julho de 1885; chefe 
da 3.º repartição da direcção geral da secreta- 
ria da guerra em 20 de novembro de 1590; chefe 
do estado maior interino da 3.º div. mil. em 12 
de novembro de 1892; ehefe da repartição do 
gabinete do ministerio da guerra em 25 de feve- 
reiro de 1393; chefe do Estado maior do comman- 
do geral də mesmo corpo em 16 de abril de 1896; 
secretario geral da commissão superior de guer- 
ra em 24 de fevereiro de 1895; e seguidamente 
chefe do estado maior da direcção geral do mes- 
mo corpo; vogal do conselho superior de obras 
publicas e minas; e chefe da repartição do ga- 
binete do ministerio da guerra em 5 de julho de 
1900. Fez parte da commissão superior de guer- 
ra em 17 de março de 1858, da commissão en- 
carregada de elaborar o regulamento provisorio 
para o serviço do exercito em campanha, e do 
conselho superior de promoções em 24 de dezem- 
bro de 1901, Foi elzito deputado na legislatura 
do 1893. O gr. general Alberto d'Oliveira é gran- 
de oficial, commendador e cavalleiro da ordem 


| de S. Bento d'Aviz, sendo-lhe o grau de caval- 


| 


leiro conferido por decreto de 18 d'agosto de 1881; 
possue a cruz de segunda elasse da ordem de 


los e devaneios, em verso; as uovellas: Suicidio | Merito Militar de Hespanha, e a gran-cruz d'es- 
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ta mesma ordem; as medalhas de prata de bons 
serviços e de comportamento exemplar. O sr. ge- 
neral Alberto d'Oliveira tem collaborado em va- 
rios jornaes c publicações litterarias, e foi um 
dos principaes collaboradores do Diccionario Po- 
pular, dirigido pelo fallecido escriptor Pinheiro 
Chagas. 

Oliveira (P. Alfredo Cesar de). Conego na 
sé do Funchal. N. na villa de Santa Cruz a 22 
de maio de 1840. Frequentou o lycou do Fun- 
chal e o curso de Thcologia no seminario dioce- 
sano, obtendo nos exames as primeiras classifi 
cações. Sendo diacono fez a sua estreia como ora- 
dor sagrado, prégando por occasião de se solem- 
nigar o casamento d'el roi D. Luiz com a rainha 
senhera 1). Maria Pia, em 1862, e foi para isso 
especialmente autorisado pela commissão gover- 
nativa do bispado a requerimento do presidente 
da camara municipal de Santa Crnz. Aquelle dis- 
curso foi publicado no Funchal, Em novembro 
do mesmo anno de 186? requereu e obteve a car- 
ta de prégador. Recebeu as ordens de presbyte- 
ro em 30 d'agosto de 1363, e em 1864 foi-lhe pas- 
sada a carta de vice-vigario da sé do Funchal. 
N'esse anno tambem lhe foi dada provisão de 
professor substituto do curso de Theologia, es- 
tabelecido no seminario d'aquella diocesc. Em 
1867 foi apresentado em um canonicato da refe- 
rida cathedral com a obrigação do ensino no sc- 
minario, sendo n'esse mesmo anno nomeado cxa- 
minador pro synodal. Em 1869 teve a noinvação 
de vigario geral interino. Quando deixou aquel- 
la commissão, o prelado tributnu-lhe n'om hon- 
roso documento, louvores pelo zelo, intelligencia, 
aptidão e justiça com que desempenhou o mesmo 
cargo, no qual diz o mesmo prelado, que elle pres- 
tou importante serviço á religião e á egreja. Em 
seguida foi nomeado presidente da junta gover- 
nativa do bispado, e sendo exonerado em 187, 
por ter sido dado o cargo ao prelado coadjutor e 
futuro successor, aquelle fez publico, que a jun- 
ta exoncrada correspondera em tudo à espeeta- 
tiva dc s. ex.*, louvando-lhe a prudencia, zelo e 
intelligencia. Foi nomeado prefeito dos estudos 
e bibliothecario do seminario diocesano pelo ca- 
bido sede vacante, e pelo prelado em cuja provi 
são se diz scr feita a nomeação em virtude do seu 
merito litterarzo, zelo pelo serviço e probidade que 
o caracterisa. Em 1874 tornou a ser nomeado vi- 
gario geral, sendo tambem encarregado do go- 
verno do bispado no impedimento do vigario ca- 
pitular. Para combater a propaganda protestan 
te, o conego Alfredo d'Oliveira, sem recorrer ao 
braço secnlar, acercou-se do clero illustrado da 
diocese, o estabeleceu conferencias religiosas, 
nas quaes se revesavam differentes oradores sa- 
grados, e reptou o chefe da missão evangelica 
para ter com elle uma discussão publica, facto 
de que então a imprensa falou com mnito inte- 
resse. O ministro protestante recusou-se, e em 
seguida saiu do Funchal. O conego Alfredo d'O- 
lıveira, sendo ainda estudante, dedicou-se á lit- 
teratura. Foi redactor do Archivo Litterario, on- 
de publicou varios artigos, e fundou outros jor- 
naes, sendo o mais importante 4 Lampada, so- 
bre assumptos eeciesiasticos. Escreveu tambem: 
Uma noite n'um hotel, romance, na Revista sema- 
nal, jornal litterario da Madeira; varias poo- 
sias anonymas ou assignadas com pseudonytnos, 
em alguns jornaes madeirenses; varios artigos 
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religiosos publicados na referida Ievista sema- 
nat, Aurora do Domingo, em que se contam: À 
Revelação, Algumas palavras ácêrea de Moysés, 
etc. Em 1880 era collaborador da Crença religio- 
sa, jornzl que se publicava em Lisboa. Exereeu 
differentes cargos e commissões civis, como pre- 
sidente da commissão administrativa da Santa 
Casa da Misericordia do Funchal, inspector ge- 
ral do districto desde 1862 até que os clcrigos de 
crdens sacras deixaram de ser elegiveis,e con- 
selheiro do districto. Foi deputado nas legisla- 
turas de 1818 e 1879. Na camara tambem se tor- 
nou um orador fluente. Como orador sagrado 
creou fama em Lisboa, sendo muito clogiado um 
s:rmão da Soledade, que prégou na egreja da Ma- 
g lalena; o do Senhor dos Afflictos, na capella de 
Nossa Senhora da Saude, e ode Nossa Senhora 
da Encarnação, na sua egreja parochial. 

Oliveira (Anacleto Rodrigues de). Medico pe- 
la Escola Medico-Cirurgica de Lisboa. N. n'esta 
cidade a 29 de março de 1855. Matriculou-se no 
curso de Medicina, mas interrompeu os estudos 
por ser muito influido com a arte dramatica, re- 
presentando em theatros particulares, fazendo- 
se empresario do antigo theatro das Variedades, 
escrevendo e traduzindo varias peças theatraes, 
sendo algumas representadas com bastante cxi- 
to. Depois resolveu seguir o curso de Medicina, 
que concluiu, exercendo a clinica no seu con- 
sultorio e particular. Foi em 1876 que tomon a 
empresa do theatro de Variedades, onde fez re- 
presentara magica em 4 actos, de Joaquim Au- 
gusto de Oliveira e musica de Angelo Frondoni, 
A Lenda do rei de Granada; a peça phantastica, 
musica de Caballero, O Anno 3000, por elle imi- 
tada do hespanhol, assim como o drama militar, 
Os cussacos, imitação do francez, e muitas outras 
peças. Representou como amador dramatico cm 
diversos theatros, como o do Aljube, Taborda, 
Trinas, Club de Lisboa, Varicdades,e em D. 
Maria II, no drama D. Leonor Telles, escripto 
por Marcellino de Mesquita para a recita dos es- 
tudantes do quinto anno de Medicina. Lembra - 
nos de ter entrado nas seguintes peças: Os cam- 
pinos, Opio e champagne, Ella ou a morte, Amor 
e dinheiro, Maestro Bovi, A's avessas, Filhos de 
Adão, Por um triz, Dinah, Dois timidos, ete. Co- 
mo escriptor dramatico, tem as seguintes pro- 
ducções, além das imitações já citadas: Belde- 
monio, opera burlesca em 3 actos, imitada do 
francez, que se represcutou nos theatros do Gy- 
mnasio e Principe Real; Á's avessas, comedia 
em 1 acto, original, em verso, representada no 
Club de Lisboa; A Côrte do rei Pimpão, opera 
bnrlesca em 3 actos, imitada do francez e repre- 
sentada na Trindade; 4 Pata do diabo, magica 
representada no theatro da Avenida; As Nym- 
phas do rio d'Algés, cantata lyrico-burlesca re- 
presentada no Club d'Algés; O camara-la, comc- 
dia representada em varios theatros da provin- 
cia. Tem ainda mais as seguintes peças, qne, 
parece, foram sido ainda representadas: A 
herança do alcaide, opera bnrlesca em 3 actos; 
O annel de Zoroastro, magica; A adela de S. Ro- 
que, opera burlesca; Entre o azul e o vermelho, 
idem; O segredo terrivel, comedia em 3 actos, 
etc. 

Oliveira (Antonio de). Pintor em azulejos, de 
Evora, que viveu no seculo xvrir. N'esta cidade 
viam-se trabalhos seus no convento dos Loios. 
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Oliveira (Antonio de). Escriptor, natural da | 
villa de Chamusea, que traduziu do hespanhol 
para portuguez a Relação do tumulto popular que 
succedeu em 18 de dezembro do anno passado de 
1755 na cidade do grão Cairo capital do antigo 
reino do Egupto, ete.. 

Oliveira (P. Antonio de). Mestre da capella da 
egreja de 5. Julião, em Lisboa, no mcado.do sc- 
culo xvu. Era natural d'esta eidade e fal. em 


Roma. Foi religioso da ordem de S. Franeiseo. | 


O catalogo da livraria de D. João IV menciona 
tres composições de Antonio d'Oliveira, que são 
2 villancicos do Natal a 5 vozes, e uma lição de 
defuntos a 8 vozes. N'um eodice manuscripto 
existente na Bibliotheea Publica de Evora, con- 
tendo composições de diversos autores portugue- 
zes que viveram no referido seculo xvn, ha umas 
Alleluias d'este mestre de capella, eseriptas em 
eurioso estylo floreado. 

Oliveira (P. Antonio de). Presbytero secular 
do habito de S. Pedro e missionario apostolico 
por faculdade pontificia, visitador geral do Ser- 
tio de Baixo e da cidade de Sergipe d'El-Rei, 
eom poder de clirismar por indulto do papa Be- 
nedicte XIV. N. em Lisboa, e era filho de Anto- 
uio de Oliveira c de Marianna dos Reis. Passou 
com seus paes à Bahia, e no collegio dos jesuitas 
estudou Philosophia e Theologia, sendo mestre 
em Artes e examinador d'esta faculdade. Era 
muito perito na poesia latina e vulgar, e em va- 
rias academias sempre a sua voz era ouvida com 
a maior attenção. Tinha tambem fama de bom 
prégador. Deixou publicados varios sermões, um 
Epigramma latino, e um Soneto portuguez; Ro- 
mance historico á chegada do arcebispo da Bahia 
D. José Botelho de Mattos, ete., Lisboa 1742. 

Oliveira (Antonio Correia de). Eseriptor e 
poeta contemporaneo, N em S. Pedro do Sul a 
31 de julho de 1879, sendo filho do dr. José Cor- 
reia de Oliveira e de D. Joaquina Augusta de 


Figueiredo Almeida Correia. Decorreu serena- | 
| D. João o IV, Lisboa sem data; Commento ás Lu- 


mente a sua moeidade ua casa paterna, à beira 
do rio Vouga, na paz tão suggestiva da vida ru- 
ral. Com a morte de seu pae, retirou-se com sua 
familia para uma quinta distante de S Pedro 
do Sul; contava então Correia d'Ulivoira apçnas 
13 annos de edade. Um tio, já edoso, paroeho 
duma egreja da serra, pensou em euidar da si- 
tuação do sobrinho, matrieulando-o no semina- 
rio de Vizeu, onde ecffectivamente permaneceu 
alguns annos. Renunciando, porém, ao projeeto 
formado pelo velho parocho, por não se sentir 
com vocação para a vida ecelesiastica, abando- 
nou O seminario, indo novamente para a sua ea- 
sa da aldeia, onde passou o tempo a lêr, estu- 
dando, ouvindo as cantigas dos trabalhadores, e 
cmbebendo-se no arc na luz da paizagem eun- 
eantadora que illuminara tão docemente os pri- 
meiros annos da sua existencia. D'essa epoca de 
coneentração espirituale de dolorosa incerteza, 
são as suas primeiras composições poeticas: La- 
dainha, Eiradas, Auto do fim do dia e Allivio 
de tristes. Em 1900, resolvido a luetar pela exis- 
tencia, saiu de S. Pedro do Sul, fixando-se então 
em Lisboa, oude o seu neme era já conhecido e 
consagrado na litteratura, pois a imprensa por 
varias vezes se havia occupado com elogiosas 
phrases das suas composições tão eheias de mi- 
mo e de brilho. Correta d'Oliveira publicou de- 
pois novos livros, que a critica recebeu com o 
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mais franeo applauso. A obra d'este poeta 
é a seguinte: iradas (1399); Auto do jim do 
dia (1900); Ladainha e Allivio de tristes (1901); 
Cantigas (1902); Raiz (1903); Auto de junho e 
Ara (1904); Parabolas (1905). O pinheiro exilado 
(1908). Consta ter em preparação outro livro in- 


| titulado: Tentações de São Frei Gil. 


Oliveira (Antonio Gomes de). Poeta do seculo 
xvir. Era natural de Torres Vedras, mas ignoram- 
sv as datas do nascimento e fallecimento, sendo 
filho do dr. Nicolau Lopes, professor de Mediei- 
na, e de Brites Gomes. Estudou a faculdade de 
Direito Civil na Universidade de Coimbra, foi se- 
erctario do general Mathias d'Albuquerque, e as- 
sistiu ás batalhas de Montijo, em 1644, e das Li- 
ahas d'Elvas, em 1659. Era muito dedicado á poe- 
sia portugueza, castelhana, latina e italiana. Al- 
eançou os primeiros premios nos certames acade- 
micos, e a estima das prineipaes pessoas da côr- 
te. D. João IV cousagrava-lhe muito afíceto. Es- 
creveu: Ídylios maritimos y rimas varias, pri- 
meira parte, Lisboa, 1617; todas as poesias cou- 
tidas n'este volume são na lingua castelhana, ha- 
vendo uuicamente na portugueza uma Canção a 
fol. 10, e uma Ode a fol. 141; Sonetos heroicos con- 
cernentes á Majestade e estado politico e militar 
do sempre Augusto Rei D. João IV Nosso Senhor; 
e principio do pcema heroico «D. João I de Boa 
Memorian, ete., Lisboa, 1641; Panegyrico ao sem- 
pre Augusto Rey D. João 4°, Lusitano, Indico, 
Brazileiro e Africano, acclamado e jurado Rey na 
cidade de Lisboa em o 1.º eem 15 de dezembro de 
1640, etc., Lisboa, 1641; Oitavario heroico votado 
á Majestade victoriosa d'’El-Rei nosso senhor 1). 
João IV; sem logar nem anno de impressão; são 
8 sonetos; No dia solemnissimo da entrada d'el- 
Rei Nosso Senhor em Lisboa, recolhendo-se das 
fronteiras do Alemtejo; sem anno nem logar de 
unpressão; Pela festividade annual que emo 1.º 
de dezembro de 1641 instituiu a cidade de Lisboa 
em memoria da acelamação do sempre augusto Key 


siadas de Camões; sem anno uem logar da im- 
pressão; Jo serenissimo infante de Portugal o sr. 
D. Affonso, no dia solemnissimo do seu baptismo; 
tambem sem data da impressão; outros opusculos, 
e alguns manuseriptos. 

Oliveira (Antonio Joaquim de). Revisur apo- 
seutado da Imprensa Nacional. N. em Lis- 
boa a 20 de janeiro de 1827. Entrou para a re- 


' ferida imprensa, como typographo, a 1U de ju- 


nho de 1854, sendo conjuntamente, desde 1860, 
um dos revisores do Diario de Lisboa, cargo em 
que foi aposentado pela sua avançada edade. 
Foi sempre muito dedicado às associações das 
elasses trabalhadoras e de beneficeneia, e desde 
que em 1349 começaram a germiuar em Portu- 
gal as idéas da necessidade e conveniencia da 
associação das classes de trabalho, como condi- 
ção indispensavel para o seumelhoramento, alis- 
tou-se entre os propugnadores d'essas idéas con- 
correndo eficazmente para a sua realisação. 
Quando se fundou em 15410 Centro Promotor 
dos Melhoramentos das Classes Lahoriosas, alis- 
tou se logocomo um dos associados, e ali exerceu 
duraute bastantes annos o cargo de secretario, 
sendo presidente Antonio Rodrigues Sampaio e 
thesoureiro José Maria do Casal Ribeiro, mais 
tarde conde de Casal Ribeiro, notaveis estadis- 
tas já hoje falleeidos. Joaquim d'Oliveira foi 
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dustriaes e de bcneficencia. Quando falleceu An- 
tonio Rodrigues Sampaio, em Cintra,a 2 de se- 
tembro de 1582, toda a imprensa periodica lhe 
consagrou artigos saudosos, lastimando a falta 
de tão prestante e considerado homem de esta 

do, e Antonio Joaquim d'Oliveira escreveu tam- 
bem um notavel artigo iutitulado Antonio Ro- 
drigues Sampaio perante as associações popula- 
res, o qual foi publicado no Diario de Noticias 
em tres uumeros suecessivos. N'este artigo pu- 
nha em relevo os grandes serviços prestados por 
Sampaio ás assoeiações, reeordava as discussões 
realisadas no Centro Promotor sobre inoffensi- 
vas quauto uteis questões dos cereaes, da ins- 
trucção popular, da organisação das associações 
de classe; lembrando tambem os relevantes ser- 
viços de Antouio Rodrigues Sampaio no luctuo- 
so anno de 1857, em que a Febre Amarclla tan- 
to flagelou a capital, desenvolvendo, na qualida- 
de de presidente do Centro Promotor e de mem- 
bro da eommissão oflicial do soecorros, que cutão 
se clegeu, uma energia pasmosa reveladora de 
grande força de vontade, e da mais decidida dis- 
posição para cumprir os deveres da humanidade. 
A" eitada commissão tambem pertenceu Anto- 
uio Joaquim d'Oliveira. No Ecco dos operarios, 
jornal redigido por Lopes de Mendonça e Sousa 
Brandão, estreou-se Antonio Joaquim d'Oliveira 
eomo eseriptor e jornalista em 12 de outubro de 
1850, publicando um artigo ácêrca da questão 
que por esse tempo se debatia sobre os estatu- 
tos por que se havia de reger a Associação Ty- 
pographiea, que então se ereara; e uo mesmo jor- 
nal escreveu sueecasivamentc mais alguns outros, 
de conformidade eom as doutrinas a que se ti- 
nha dedicado. Collaborou depois no Jornal do 
Centro Promotor, fundado em priucipios de 1853, 
e na Tribuna do Operariv, em 18594. Convencido, 
e mais algnns seus eollegas, da utilidade da fe- 
deração das associações já existeutes e das que 
de novo se ereassem, resolveu propagar s diffun- 
dir as suas opiniões n'este sentido, fundando pa- 
ra isso um novo jornal, a que puzeram o titulo 
de Federação. D'esta folha foi um dos redacto- 
res principaes e permanentes desde 29 de outu- 
bro de 1856, dia em que se publicou o primeiro 
uumero, até à sua terminação em 13 de janeiro 
de 1866, em que completou o 10.º volume. Auto - 
nio Joaquim de Oliveira foi condecorado eom o 
grau de cavalleiro da ordem da Torre e Espada, 
por decreto de 14 de agosto de 1862, em remu- 
ueração de serviços humanitarios como membro 
da Soeiedade dos Artistas Lisboueuses, por oe 

casião da invasão da epidemia da Febre Amarel- 
laem 1857. 

Oliveira (Antonio Mesquita de). Cavalleiro 
professo da ordem de Christo, eseriptor, etc. N. 
em Lisboa, e fal. em Castello Brauco, igaoran- 
do-se as datas do nascimento e fallecimento. Era 
filho do desembargador Antão de Mesquita de 
Oliveira, e de sua mulher D. Antonia Beserra 
Cabral. Escreveu: Defensão da lingua portugue- 
za; Capitão político na vida do principe Luiz 
Barbalho; Historia d'Africa, e outras obras que 
ficaram ineditas. 

Oliveira (iintonio do Nascimento). Organista, 
pianista e eompositor estabcleeido em Setubal, 
ha aunos fallecido. Era pae do violoncel- 
lista Frederico do Nascimento, professor uo Ins- 
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tituto Nacional de Musica do Rio de Janeiro. 
Na Bibliotheca Naeional existem de Antonio do 
Nascimento Oliveira as seguintes composições, 
muitas d'ellas autographas, que pertenceram a 
um convento de Setubal: Missa a 3 vozes e or- 
gão; responsorios que se cantam em quinta e sex- 
ta feira santa, a 3 vozes e orgão; Miserere, a 3 
vozes e orgão, partitura autographa com a data 
de 1373; Psalmos para a hora de noa, em quin- 
ta feira da Ascensão, a 3 vozes e orgão; Te Deum, 
a 4 vozes e orgão; Tantum ergo, a 3 vozes e or- 
gão; partitura autographa eom a data de 187); 
dyas ladainhas a 3 vozes e orgão; antiphona 
Magne Pater Sancte Dominice, solo de soprano 
com acompanhamento de orgão; motete Dixe- 
runt viri, para soprano a solo com acompanha- 
menta de orgão, partitura autographa com a da- 
ta de 1879; motete Si quis manducaverit para 
dois sopranos e orgão; Devoção para o mez de 
muto, a 3 vozes e orgão. 

Oliveira (Antonio Pinto Leão de). Medico pe- 
la Eseola Medieo-Cirurgica de Lisboa. N. em 
Cezimbra a 1 de janeiro de 1846, fal. em Lis- 
boa a 29 de junho de 1898. Era filho de Julião 
José de Oliveira, humilde negociante d'aquella 
localidade, e de D. Maria Rosa Pinto Leão. Veiu 
para Lisboa ainda muito novo, e estudou o curso 
de Medicina à ceusta de bastautes sacrifícios e 
provações, leceionando diseiplinas preparatorias, 
Apenas se formou, tendo já adquirido fama de 
bom medico, grangeou grande clinica, estabele- 
eendo se eom consultorio ua rua dos Fanquciros. 
Assim conseguiu angariar alguns bensa de fortu- 
na. Era um dos mais devotados membros do par- 
tido republicano, a cuja direcção perteneeu al- 
gumas vezes, desempenhando por fim o cargo de 
thesoureiro da eommissão administrativa do 
mesmo partido. Fez parte da vereação muniei- 
pal de 1893, saindo da camara com a minoria re- 
publicana. O dr. Leão de Oliveira foi um dos 
fundadores do jornal O Seculo, propriedade que 
deixou em 189Ł. Era casado eom D. Maria das 
Dôres Rêgo Leão de Oliveira, senhora de avul- 
tada fortuna 

Oliveira (Augusto Carlos Chaves de). Cirur- 
gião Medico pela Escola Medieo-Cirurgica do 
Porto. N. em Moneorvo a 28 de jauciro de 1835. 
Esereveu: Da electricidade applicada à thera- 
peutica, especialmente das molestias cirurgicas 
these iuaugural, Porto, 1861; Gazeta homeopa- 
thica, orgão do Consultorio Homeopathico Por- 
tuense; publicação mensal, Porto, 1563. Redigiu 
ao principio este jornal juntamente como dr. 
Raymundo Francisco da Gama. 

Oliveira (Augusto Freire de). Gencral de bri- 
gada reformado, que foi do corpo de admi- 
nistração militar. N. em 11 de junho de 1837, 
fal. a 26 de outubro de 1904. Assentou praça em 
16 de abril de 1858, sendo promovido a alferes 
em 7 d'outubro de 1859, a teneute em 1 deju- 
lho de 1858, a capitão em 13 de julho de 1875, 
a major em 23 d'abril de 1884, e tenente-eorouel 
em 19 de janeiro de 1887, a coronel em 1t de 
maio de 1891, reformando-se no posto de gene- 
ral de brigada a 28 de dezembro de 1839. Foi 
chefe da 1.º repartição do ministerio da guerra. 
O geuerdl Freire d'Oliveira era ecommenda- 
dor e eavalleiro da ordem de Aviz, e cavalleiro 
da de Nossa Senhora da Coneeição; possuia a 
medalha de prata de comportamento exemplar. 
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Oliveira (Bento José de). Professor do ensino 
mutuo da eidade de Coimbra. Escreveu: Nova 
Grammatica portugueza compilada dos nossos me- 
lhores autores, Coimbra, 1862; 2.* edição melho- 
rada, Coimbra, 1804. 

Oliveira (Araz de). Pintor de tectos, d'orna- 
tos e de perspectiva, que viveu no seculo xvii. 
Fai diseipulo de Antonio Lobo, que fôra o me- 
lhor discipulo de Vicente Baccarelli, piutor ita- 
liano de perspectiva e d'architeetura, que veiu a 
Lisboa no fim do seculo xv11, e aqui se conservou 
algum tempo, regressando depois á sua patria. 

Oliveira (Carlos de). Aetor contemporaneo. 
N. em 1t de setembro de 1871. Estreou se no 
theatro da Rua dos Condes em 1895, na empresa 
Lucinda Simões, na peça de Victorien Sardou, 
Madame de Sans Gêne, desempenhando dopois 
varios papeis nas peças: Demi-Monte, Francil- 
lon, Cabotinvs, Amantes legitimos e Morgadinha 
de Valfiôr. Em 1896 foi escripturado para o thea- 
tro de D. Maria H, debutando na comedia Os 
Intimos. Desde 1905 faz parte da companhia do 
theatro D. Amelia. 

Oliveira (Carlos José de). Bacharel formado 
em Direito pela Universidade de Coimbra, apre- 
eiado jurisconsulto, deputado, governador civil 
de Lisboa, ete. N. n'esta cidade a 20 de maio de 
1835, onde tambem fal. em 8 de fevereiro de 
1905. Aos 14 annos de edade em 1849, conelniu 





Carles Joré de Oliveira 


os estudos preparatorios do Lyceu Nacional de 
Lisboa, c matriculou se nas aulas de Direito Ca- 
nonico e Historia ecelesiastica, regidas em S 
Vicente de Fóra, concluindo o curso em 1852, 
tendo apenas 17 annos de edade. No anno de 
1553 seguiu para à Universidade de Coimbra, e 
em dois ou tres mezes repetiu todos os exames 
preparatorios, como a lei cutão exigia, e matri- 
culon-se uo primeiro anno da faculdade de Direi- 
to. Foi um estudante distineto, sendo premiado 
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em quasi todos os annos do curso, e tomou o gi 
de bacharel em 25 de maio de 1853. Veiu dep 
para Lisboa exercer a advocacia, toruaudo- 
um advogado muito considerado e muito traba- 
lhador; dedicava-se especialmente ás causas com- 
meiciaes e ás civeis, € só por excepção se en- 
carregava d'alguma causa crime. Existem impres- 
sos do dr. Carlos d'Oliveira, além d'uma analyse 
da lei de 30 de julho de 1870 sobre a abolição 
dos vinculos, que constituiu o discurso de abcr- 
tura d'uma sessão da Associação dos Advogados, 
varios trabalhos juridicos, relativos a processos 
pendentes, e duas dissertações para os concur- 
sos da cadeira de Economia politica da Escola 
Polytechnica, uma denominada Considerações so- 
bre a liberdade dos bancos, e outra Justificação 
dos monopolios naturaes. Entrando na politica, 
filiou-se no partido progressista, foi deputado 
em algumas legislaturas e presidente da camara. 
Tambem foi governador civil de Lisboa. 

Oliveira (Fr. Chrispim de). Religioso domi- 
uicano na ordem dos prégadores. Era natural de 
Azeitão, mas ignora se a data do nascimento. 
R.cebeu o habito no convento da terra da sua 
naturalidade a 6 de novembro de 1695. Foi qua- 
lificador do Santo Oficio, prégador do infante 
D. Franeisco, irmão de D. João V, e prior do 
convento da sua ordem em Evora. Deixou pu- 
blicado um sermão de S. Luiz Gonzaga. 

Oliveira (Christovão Iodrigues de). Guarda- 
roupa, ou familiar de arcebispo de Lisboa D. Fer- 
nando de Menezes. Era natural d'esta cidade, 
mas não se sabe mais noticias a seu respeito. Es- 
creveu uma obra, que se intitula: Summario em 
que brevemente se conteem algumas cousas (assim 
ecclesinsticas como seculares), que ho, na cidade 
de Lisboa, com privilegio real; no verso do titulo 
diz: Sendo arcebispo da cidade e arcebispado de 
Lisboa D. Fernando primeiro d'este nome, capel- 
lão-mór el-rei D. João nosso senhor o terceiro, 
ete. publicado em 1551. Saiu novamente, addi- 
cionado por Manuel da Corceição, mercador de 
livros, Lisboa, 1779. Os addicionamentos feitos 
consistem: 1.° Em um Supplemento, que com- 
prehende o estado presente de Lisboa, por Ma- 
nuel da Conceição, mas segundo alguns eseripto- 
res é obra de D. José Barbosa; pag. 135 a 150; 
2.º Uma Carta do P. D. Thomaz Caetano do Bem 
åcêrea d'uns monumentos romanos descobertos 
no sitio das Pedras Negras; pag. 153 a 176; 3.º 
Uma Carta aos socios do Jornal Estrangeiro de 
Paris em que se då noticia breve dos litteratos 
e artistas mais famosos existeutes em Lisboa; 
em nome de Miguel Tiberio Pedegaehe, mas que 
outros attribuem ao mesmo D. Thomaz Caetano 
do Bem; pag. Lita 199. 

Oliveira (Congregação da). V. Portugal, vol. 
II, pag 1119. 

Oliveira (P. Custodio José de). Presbytero se- 
cular, profesacr regio da lingua grega, em Lis- 
boa, ete. Não se conhece a data du nascimento, 
nem local onde nasceu, mas sabe-se quo fal. em 
1512, on pouco depois, de edade já muito avan- 
ada. A sua noincação de professor de grego foi 
por carta régia de 10 de novembro de 1771; re- 
geu depois a mesma eadeira no Collegio Real 
dos Nobres. Foi tambem um dos directores lit- 

terarios da Impressão Régia, cargo que exercia 
ainda no anuo de 1807. Por fim recebia uma pen- 
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ção do trabalho que lhe fôra confiado da | 
“comp sição d'um Diccionario da Lingua Grega, 
qual não chegou a concluir, ignorando-se até 
je ponto o levou. Quando era professor régio 
resentou ao governo que a Collecção de Pa- 
a, feita para a Academia Real de Napoles, | 
não podia facilmente ser mandada vir de fóra, | 
em quantidade que bastasse para o uso das an- 

las d'este reino, além de não ter nem a selecção | 
recommeudada pelo governo, nem a abuudancia 
“de logares escolhidos de autores classicos, que sc 
devem tratar nas mesmas aulas. N'estcs termos, 
e comquanto determinassem as instrucções para 
os professores de grego que usassem da Celte- | 
cção de Patuza, ordenou o alvará de 17 de julho | 
de 1772 que se puzesse em ordem c imprimisse 
uma collecção de logares,e passageus escolhidas 
dos autores gregos ua conformidade de uma ta- 
bella, que devia acompanhar o alvará, e ser as- 
siguada pelo bispo de Beja, presidente da Mesa 
Censaria. O peusamento do soberano foi aunuir 
ao pedido do mencionado professor, que consis - 
tia em que se fizesse uma impressão de alguns 
logares dos autores classicos, taes como Luciano, 
Xenophonte, Herodoto, Isocrates, Thucydides, 
Theocrito, Anacreonte, Aristophanes, Sophocles, 
Pindaro, e ontros; com algumas breves notas cri- | 
ticas e grammaticaes, ácêrca da pureza da phra- 

se, e conhecimento da lingua. A Selecta dos lo- 

gares escolhidos dos classicos gregos, em prosa, 

na conformidade da tabella apresentada pelo pro- 

fessor Custodio José d'Oliveira, foi começada 

em 1773 e concluida em 1776; mas a dos poetas 

só foi impressa em 1830, na imprensa da Univer- 

sidade. A selecta dos prosadores gregos tem o 

titulo seguinte: Selecta optimorum Graecae Lin- 

guae Scriptorum, ad usum Scholarum. Opera et 

Studio Custodii Josephi Oliverii, Lisboa, 1773- 

Niko; foi reimpressa em 1805. Bibliographia: 

Dionysio Longino, tratado do Sublime, traduzido 

da lingua grega na portugneza, Lisboa, 1771; Lu- 

ciano, sobre o modo de escrever a Historia; tra- 

duzido na lingua portugueza, Lisboa, 1771; am- 

bos estes tratados tiveram segunda edição corre- 

gida e addicionada em suas notas, Lisboa, 1804; 

Ode á inaugnrração da Estatua Equestre, se m lo- 

gar nem anno de impressão, mas é de 1775; meia 

folha de papel; Versos em grego e portugnez, so- 

bre o mesmo assumpto; idem; Diagnosis typo- 

graphica dos caracteres gregos, hebraicos e arabi- 

cos, addicionada com algumas notas sobre a divi- 

são orthographica da lingna latina, e outras da 

Europa; a que se juntam alguns preceitos da arte 

typographica para melhor correcção e uso dos 

compositores e aprendizes da Impressão Régia, 
Lisboa, 1504; Jerarchia celestial, ete., Lisboa, 

1812. 

Oliveira (Cypriano José de Mendonça). Func- 
cionario publico, que prestou valiosos serviços 
no Ultramar. N. na praça d'Aguada, na Índia, a 
27 de abril de 1870, fal. em Cascaes, a 20 deja- 
neiro de 1907. Era filho do dr. Antonio Nunes de 
Oliveira e de Mathilde E. de B. Mendonça de 
Oliveira. Fez os sens primeiros estudos ua Índia 
Portugueza, indo depois completal-os a Bom- 
baim. Aiuda muito novo cmpregou-se na Dire- 
cção das Obras Publicas da India como descnha- 
dor auxiliar, mas scndo este logar supprimido, 
passou ao quadro aduaneiro, fazendo serviço no | 
Commissario Geral do Sal Abkary e Alfandegas 
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da India; Em 1890 foi para Moçambique encar- 
regado da ambulancia que acompanhou a expe- 
dição Maratha áquella proviucia, onde serviu 
na Curadoria Geral dos Serviçacs e Colonos, e 
ua Escola de Artes e Oficios como professor de 
portuguez e desenho, deixando estes cargos por 
ter sido uomeado escrivão verificador (sub-dirc- 
ctor interino) da Alfandega de Inhambane e es- 
crivão da capitania do porto da mesma villa, 
passando depois ao logar de escrivão de fazenda 
do districto, cargo qne tevc de deixar por motivo 
de saude, retirando para Moçambique com li- 
cença da junta. Achava sc addido á secretaria 
do Governo Geral da Provincia, quando foi re- 
quisitado por Mousinho d'Albuquerque, gover- 
nador de Lourenço Marques, para seu secreta- 
rio particular. Este governador tambem o en- 
carregou da cobrança do imposto de palhotas 
no Maputo, é quando regressou ficou fazendo par- 
te do pessoal da secretaria do governo do distri- 
cto, tendo sido um grande auxiliar de Mousinho 
d'Albuquerque,quando para ali foia expedição de 
Moçambique commandada pelo coronel Azevedo 
Continho, por causa do conflicto auglo-portuguez. 
Desempenhou cm commissão os logares de che- 


| fe de secretaria e da administração do Hospital 


Militar e Civil de Lourenço Marques, onde pres- 
tou bons serviços, confirmados documentalmente 
pelo dr. Antonio Maria Duarte Ferreira, dire- 
ctor d'aquelle estabelecimento. Em 1892, sentin- 
do-se bastante doente, veiu para a metropole 
tratar-se. Tendo sido confirmado no logar de 
secretario do governo de Lourenço Marques por 
decreto de 22 de setembro de 1893, foi depois 
transferido para a alfandega de Moçambique, e 


| em março de 1895 passado para o ministerio das 


obras publicas, fazendo parte da Inspecção Ge- 
ral dos Vinhos e Azcites, Falleceu na edade de 
37 aunos, ainda incompletos. 

Oliveira (Eduardo Freire de). Director do 
Archivo Municipal de Lisboa. (V. este nome, a 
pag. 675 do vol. I). Socio correspondente da 
Academia Real das Sciencias de Lisboa; do Ins- 
tituto de Coimbra: da Real Associação dos Ar- 
cheologos c Architectos Civis Portuguezes; do 
Gabinete Portuguez de Leitura de Peruambu-- 
co; do Instituto Archcologico e Geographico 
Pernambucano, ete. Nasceu n'esta cidade, sendo 
filho de Candido José Maria de Oliveira, que 
nas campanhas liberaes se distinguiu valente- 
mente e gauhou o habito da ordem de Nossa Se- 
nhora da Conceição, sendo depois empregado na 
Alfandega de Lisboa, onde muitas vezes cxer- 
ceu o cargo de director da Alfandega de Cou- 
sumo, e de D. Emilia Carlota Freire de Oliveira. 
Antigo empregado da camara municipal de Lis- 
boa, teu o er. Freire de Oliveira sido sempre 
um funccionario zeloso. Quando se deu, em 19 
de novembro de 1863, o grande incendio dos pa- 
cos do concelho de Lisboa, espalhou-sc que o 
fogo fôra propositado; mas a vercação, que era 
composta de homens honestos e que prezavam a 
sua reputação, empregou logo os seus esforços 
para veucer a calumnia. Deu ordem para se pro- 
ceder à organisação da conta da gerencia, apro- 
veitando-se os documentos salvos e adquirindo 
outros legalmente authenticados, provando as- 
sim, com o dinheiro encontrado no cofre, que tu- 
do estava regular. Foi encarregado d'esta dili- 
geucia o sr. Eduardo Freire de Oliveira, então 


203 


OLI 


arpirante da repartição de contabilidade, e com 
tanta competencia e aptidão se houve, apresen- 
tando scu relatorio e a conta documentados, com 
que se provou a boa gerencia e a lisura na admi- 
nistração da fazenda municipal, que a camara, 
reconhecida a ceste bom serviço, o deixou expres- 
so na acta da sessão em que lhe conferiu um vo- 
to de louvor, sendo esta, a primeira distineção 
de tal genero que se concedeu a um fuucciona- 
rio municipal uo concelho de Lisboa. Nadirecção 
do Archivo Municipal tem egualmente prestado 
notaveis serviços, que bem se evidenciam na 
excellente organisação que lhe tem dado. Desde 
1901 que lhe pertence tambem a direeção das 
bibliothecas municipaes, consideradas como de- 
peudeutes do mesmo arehivo, e ahi tem feito 
sentir a sua acção intelligente melhorando os 
serviços e conseguindo o augmento das acquisi- 
ções de livros,de tórma a colloear á altura da 
sua missão tão uteis instituições, como o devem 
ser as bibliothecas municipaes. O sr. Freire de 
Oliveira é autor da valiosissima colleeção inti- 
tulada Elementos para a historia do municipio de 
Lisboa, de que já se encontram publicados quiu- 
ze grossos volumes, que são um importante re- 
positorio de documentos de alto valor historico. 
Muitos d'esses documentos são acompanhados 
de notas elucidativas e eruditas. Esta notavel 
publicação foi emprehendida em homenagem ao 
marquez de Pombal, por oecasião de se celebrar 
o seu primeiro centenario em 3de maio de 1882. 
A leitura e compilação dos centenares de docu- 
mentos insertos uos quinze volumes publicados, 
e notas que os esclarecem represeutam um tra- 
balho enorme, quasi superior 4s fôrças de um 
só homem. Os Elementos são uma obra immensa, 
e dos numerosos documentos que contéem, tiram- 
se amplos conhecimentos historicos. N'este dic- 
cionario teem sido aproveitados, e citados, repe- 
tidas vezes. Tão graude obra tem valido ao scu 
autor e å Camara Municipal de Lishoa calorosos 
elogios. Os volumes dos Elementos teem sido pu- 
blicados pela seguinte ordem: Vol. I em 1885; 
Vol. II em 1887; Vol. III em 1888; Vol. IV em 
1889; Vol. V em 1891; Vol. VI em 1893; Vol, VII 
em 1894; Vol. VIII em 1896; Yol. IX em 1898; 
Vol. X em 1899; Vol. XI em 1901; Vol. XII em 
1903; Vol. XII em 1904; Vol. XIV em 1506; 
Vol. XV em 1910. 

Oliveira (Emygdio de). Jornalista e eseri- 
ptor contemporaneo. N. no Porto em novembro 
de 1853, sendo filho de Emygdio de Oliveira, 
capitão de marinha mercante. Feitos os estudos 
preparatorios acompanhou seu pae em differen- 
tes viagens pelo Brazil, Inglaterra, Allemanha, 
cte., naufragando no mar do Nerte depois d'u- 
ma viagem terrivel e tormentosa. Este acon. 
tecimento, em vez de amedrontar o joven via- 
jante, encheu-o ainda de maior coragem, e teria 
decerto seguido a carreira do mar, se seu pae 
lhe niio contrariasse esses desejos Matriculou- 
se então uo Lyccu, oude seguiu o curso com des- 
tino ás escolas superiores. Pallecendo, porém, 
seu pae, interrompeu os estudos, conseguindo 
ser collocado como segundo guarda-livros u'um 
baneo de Braga, em que era primeiro guarda.li- 
vros o conselheiro Alfredo Barbosa dos Santos, 
actual agente financial do poverno portuguez no 





Rio de Janeiro. Lançado u'esta carreira dedi- | 


cou-se com attenção aos estudos economicos c 
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financeiros, em que é muito versado, como o pro- 
vam os apreciados artigos que inseriu na Actua- 
lidade, jornal portuense de que foi assiduo col- 
laborador, e os artigos que publicou tambem no 
Jornal de Finanças, de que em 1905 era reda- 
ctor principal. Saindo de Braga foi para o Por- 
to, oude fundou o Jornal de viagens, de que se 
fez uma tiragem enorme, e obteve grande exito, 
não só pela sua uovidade, pois que se não ten- 
tara ainda entre nós uma publicação similhante, 
mas pela variedade e interesse dos artigos, qua- 
si sempre illustrados. Foi por essa oecasião que 
o illustre jornalista lançou a idéa da ereação da 
Sociedade de Geographia Commercial, indicando 
para seu presidente o eseriptor Oliveira Mar- 
tins, que poucos conheciam, e que, acceitando o 
honroso convite, dirigiu a nova aggremiação, cu- 
ja existencia foi curta, avezar de fundada em 
condições que pareciam assegurar-lhe uma larga 
e prospera existencia. No periodo aetivo da pres- 
tante sociedade, Emygdio de Oliveira, que fôra 
eleito primeiro secretario geral, realisou uma 
interessante conferencia nas salas da Associa- 
ção Commercial, sobre a marinha mercante. Pou- 
co depois fundava, com Feliciano Ferreira e ou- 
tros a Folha Nova, que obteve grande exito pe- 
la sua independencia c brilho litterario. Sob o 
pseudonymo de Spada publicou Emygdio de Oli- 
veira notaveis artigos doutrinarios e de poleni- 
ea, transeriptos por quasi toda a imprensa libe- 
ral do paiz. Foi n'esse jornal que se trataram as 
questões que n'aquella epoca agitada mais preoc- 
cupavam o espirito publico, ficando memoraveis 
os artigos relativos ao centenario do marquez de 
Fombal, á secularisação da eapella da Aguar- 
dente, e a outros assumptos que mais especial- 
mente preoccupavam a opinião publica. Depois 
da Folha Nova fundou o Norte, com os dra. Ri- 
cardo Jorge, Wenceslau de Lima e outros. Re- 
digiu tambem o Diario do Commercio, e colla- 
borou no Seculo, no periodo combatente d'este 
jornal. Os artigos que u'elle publicou sobre a 
questão africana, aeham-se colleccionados no vo- 
lume denominado 4 caça ao javardo, edição da 
Bibliotheca Moderna. Em 1905 redigiu o Jornal 
de Noticias e o Jornal de Finanças, collaborando 
tambem no uumero litterario que o Seculo pu- 
blicava ás segundas feiras. Enygdio d'Oliveira 
foi procurador à Junta Geral do distrieto do Porto, 
representando o coueelho de Villa Nova de Gaia. 
Em 1899 exerceu o cargo de commissario dis- 
trictal do Real de Agua, passando depois a exer- 
cer o de cominissario dos alçooes, e por ultimo 
o de commissario junto das fabricas de phospho- 
ros. Com Basilio Telles, José Sampaio, José Vi- 
ctorino Ribeiro, J. Maria Dugão e outros, fun- 
dou o Club de Propaganda Democratica do Nor- 
te, de que foi presidente. Além do livro já cita- 
do, publicou tambem a Carteira d'um latino, 
contos escolhidos entre os que inserin nos nume- 
ros de domingo do Jornal de Noticias. No seu 
tempo de estudante já mostrava grande propen- 
são para as letras, e com alguns dos seus cou- 
discipulos fundou o semanario O Club. 

Oliveira (Busebio de). Architecto. N. em Be- 
navente em 1754, fal. em Lisboa em 1814, Foi o 
autor da decoração da tribuna real do theatro 
de N. Carlos. ‘Teve grande pratica de pintar sce- 
narios e tectos. 

Oliveira (Fernando de). Cavalleiro tauroma- 
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chico, artista muito considerado. N. em Bena- 
vente a 12 de março de 1359, fal. em Lisboa a 12 
de maio de 1404. Era filho do lavrador Firmino 
Antonio de Oliveira, e de sua mulher D. Custo- 
dia do Sacramento de Oliveira. Tendo recebido 
uma educação muito cuidada, veiu para Lisboa 
entregar-se á vida eommercial, como caixeiro 
despachante. Mais tarde, por morte de seu pae, 
dedicou-se á vida agricola nas lezirias de Villa 
Franca de Xira, mas a sorte foi-lhe adversa, per- 
dendo n'essa exploração os capitaes que empre 

gára. Como amador enthusiasta toureou pela 
primeira vez, a cavallo, em 1579, em Villa Fran- 
ea de Xira, e logo no anno seguinte na Barqui- 
unha, montando em eavallos pertencentes a Car- 
los Relvas. Foi tão grande o successo obtido 
que o seu nome tornou-se bem falado como dis 

tincto amador tauromachico Desde então fôram 
successivos os triumplhos aleançados. Em 181 
apresentou-se pela primeira vez na antiga praça 
do campo de Sant'Anna, n'um beneficio do ea- 
valleiro Antouio Monteiro. loi depois ao Bra- 
zil, onde teve uma brilhante recepção e muitos 
lucros, que não soube conservar, regressando a 
Lisboa quasi com o que tinha quando partira. No 
dia seguinte ao da sua chegada toureou em Cin- 
tra, oude tambem obteve grande successo. Con- 
tinuou então, já como artista, nas lides tauro 

maehieas, recebendo sempre fartos applausos. 
Em 1892, ainda mal convalescente d'uma grave 
doença, que o collocara entre a vida ea morte, 
foi cm companhia de Alfredo Tinoeo, D. Luiz do 
Rego c Manuel Casimiro, trabalhar em Madrid, 
na torrida hispano-portugueza, em 27 de outu- 
bro. Foi mais por ter compromettido à sua pala- 
vra, e não queria que os maldizentes pudessem 
pensar que fugia å lucta na primeira e grandio- 
sa arena peninsular. Apezar do estado febril, em 
que estava ainda, anniquilado pela doença, o 
seu trabalho n'essa eorrida obteve o applauso 
nnanime de toda a imprensa hespanhola, e a 
apreciação do grande mestre e critico D. José 
Sanchez de Neira, publicada no jornal Lidia, de 
31 do eitado mez. Tornou a Hespauha mais ve- 
zes, sendo a ultima em junho de 1900, n'uma 
corrida de bencficencia em Madrid, em que obte- 
ve uma ovação delirante. Voltou ainda ao Bra- 
zil algumas vezes, sendo a ultima em 1902. Tou- 
reou em todas as praças de touros do paiz, sendo 
em algumas na corrida de inauguração. Falleceu 
d'um desastre na praça do Campo Pequeno, ten- 
do sido colhido por um touro, que o derrubou 
do cavallo em que montava, cuspindo-o da s:lla 
a grande distaneia, deixando-o de bruços e som 
sentidos. Apezar dos soccorros promptos, o infe- 
liz artista não pôde resistir. A consternação foi 
geral, porque Fernando de Oliveira era sinecra- 
mente estimado, 

Olivelra (P. Fernão de). Presbytero secular, 
professor de Rhetoriea em Coimbra. N. em Pe- 
drogão, na provineia da Beira Baixa, e vivia 
ainda, em edade muito avançada, no anno de 
1581. Era filho de Heitor d'Oliveira, fidalgo da 
casa de 1). João III, e juiz dos orphãos da ines- 
ma villa de Pedrogão, e de sua mulher, D. Bran- 
ea de Castro. Esereveu: Grammatica da lingua 
portugueza; tem no fima data de Lisboa, 27 de 
janeiro de 1556; Arte de guerra do mar, dirigida 
ao mui magnifico senhor D. Nuno da Cunha, ca- 





OLI 


Coimbra, 1555. Na Bibliotheca de Paris cxiste 
um codiee manuseripto, sob o n.º 10022, que con- 
tém autographos os eseriptos de Fernão de Oli- 
veira, a saber: Historia de Portugal, que não 
passa d'uns fragmentos relativos ao governo do 
conde D. Heurique e aos reinados de D. Affonso 
Henriques e D. Sancho |. O general Pamplona, 
depois conde de Subserra, estando em Paris, fez 
tirar eopia dos ditos fragmentos, que inserin no 
jornal, que então redigia, eom o tituio de Contem- 
poraneo Politico e Litterario, de 1820, no tomo 
II, pag. 212 e 521, e no tomo Ill, pag. 1 e se- 
guintes. Ila tambem no dito eodiee outro eseri- 
pto, que é a traducção dos livros 1.º e 2.º e dos 
primeiros oito capitulos de Ke rustica, de Colu- 
mella. Foi copiado por Franeiseo José Maria de 
Brito, e saiu nos Annaes das Sciencias, das Ar- 
tes e das Letras, tomo IV, parte II, continuando 
nos tomos seguintes. 

Oliveira (Filippe de). Professor das escolas 
centraes de Lisboa, seeretario da Assoeiação do 
Mealheiro das viuvas e orphãos dos operarios, 
ete. N. em Ilhavo em 1861. Fieou orphão de pae, 
sendo ainda muito ereança, e foi internado na 
Casa Pia de Lisboa, mostrando desde logo gran- 
de vocação para as letras. Fez os exames de por- 
tuguez, francez, inglez, gcographia, historia c 
mathematieca, matriculando-se em seguida na Es- 
cola Normal de Marvilla, onde fez um curso bri- 
lhante, que terminou em 1850. Foi em seguida 
nomeado professor na Casa Pia, em que tôra edu- 
eado, e dois annos depois passou á Escola Cen- 
tral N.º 6, de Lisboa, onde se tem conservado. 
O sr. Filippe d'Oliveira é muito illustrado; de- 
dica-se eom ardor 4 instrucção, a que tem preg- 
tado bons serviços, gozando dos melhores eredi- 
tos e da maior consideração como professor. Nos 
exames primarios é sempre chamado para fazer 
parte do jury. À favor da instrueção popular tem 
publicado já varios livros escolares. No coneurso 
de 1903 aprescntou O meu primeiro livro de lei- 
tura, que foi approvado pela respeetivo commis- 
são teehniea, sendo adoptado nas escolas no se- 
guinte anno leetivo. Do merito d'este livro é 
prova evidente o voto favoravel da erndita eom- 
missão, que rejeitou livros d'autores bem conhe- 
eidos, preferindo só dois, seudo um d'elles o do 
sr. Filippe dc Oliveira. No concurso aberto para 
os livros a adoptar no tricnnio de 1906 a 1909, 
apresentou o illustre professor o Primeiro e o 
segundo livro de leitura, sendo ambos mandados 
adoptar. O Meu primeiro livro poueo differe do 
que já fôra anteriormente adoptado. A'cêrca do 
Meu segundo livro de leitura, escreven o bem eo- 
nheeido escriptor e professor sr. Candido de 
Figueiredo, na chronica litteraria do Diario de 
Noticias, de 1906, eque oNaticias d'Alcodaça, de 
18 de novembro d'esscanno transereveu, a seguin- 
te apreciação: «Os bons professores primarios, 
são geralmente, os melhores autores de livros 
escolares para o ensino primario. São, mas não 
tôram, pois que, não ha muitos annos ainda, os 
livros escolares pareciam propriedade exclusiva 
de quem nunca preleeeionon nas respectivas es- 
eolas. Esse processo eontinua a refleetir-se por 
ora na elaboração de programmas, organizados 
muita vez por quem não lidou com a população 
escolar, a que elles se destinam. Mas hojc o pro- 
fessorado primario já está brilhantemente repre- 


pitão das galés do muito poderoso rei D. João III, | sentado na bibliographia escolar, do que é teste- 
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munho, a par do outros, o sr. Filippe de Olivci- 
ra, um dos mais sympathicos e esclarecidos pro- 
fessores da capital. Afóra outras publicações, fir- 
ma elle agora o Meu segundo livro de leitura, pa- 
ra a 2º e 3.º classe de cosino primario. Livro or- 
ganizado com excellente criterio, com muita pa- 
ciencia, e com grande comprehensão das apti- 
dões o predileeções iufantis. São geralmente cur- 
tos os capitulos cu artigos da obra, o que repre- 
senta incontestavel vantagem, em cotejo com es. 
tiradas narrativas, cuja summula dificilmeute se 
fixa na memoria das creanças. É depois a varie- 
dade dos assumptos, a simplicidade d'elles e o 
seu intuito educativo, são predicados que in- 
questionavclmente abonam o bom serviço que 
esta publicação representa » O sr. Filippe d'U- 
liveira é tambem antor da Geometria Synthetica, 
que já conta 5 edições. 

Olivelra (P. Filippe de). Presbytero secular, 
bacharel fermado cm Canones pela Universidade 
de Coimbra, c afamado prégador do seu tempo 
N. em Lisboa em 1708, e fal. no 1.º de novembro 
de 1755, ficando sepultado debaixo das ruinas da 
egreja de S. Julião, por occasião do grande ter- 
remoto. Era filho de Manuel Francisco e de An- 
na Maria. Estudou em Lisboa letras humanas e 
lingua latina, passando depois å Universidade de 
Coimbra a estudar a faculdade de Canones, em 
que recebeu o grau de bacharel a 21 de maio de 
1732. Ordenado de presbytero applicou se à lição 
da Sagrada Escriptura e dos Santos Padres. Escre 
veu:Sermão de preces que se fizeram na cidade de 
Lisboa por occasião das continuas inundações que 
se experimentaram no anno de 17156, Lisboa, 1736; 
Sermão do grande pae dos pobres, instituidor da 
hospitalidade, o glorioso patriarcha S. João de 
Deus, prégado no seu convento, Lisboa, 1739; Ser- 
mão panegyrico e gratulatorio pelas felices melho- 
ras de Sua Majestade, prégado em 7 de julho de 
1742 na real egreja de S. Julião, Lisboa, 1742; 
Panegyrico historico e funeral nas sumptuosas exe- 
quias celebradas pela irmandade de N. S.* do Lo- 
reto em 3 de outubro de 1742, pelo ex.mº sr, D. Ma- 
nuel José de Castro, conde de Monsanto e marquez 
de Cascaes, etc., Lisboa, 1743; Elogios sacros da 
vida do glorioso thaumaturgo de Paula, plenipo- 
tenciario de Deus, chanceller da caridade, sagrado 
patriarcha da esclarecida ordem dos Minimos, S. 
Francisco de Paula, Lisboa, 1743; saiu sem o no- 
me do autor; Sermão do grande thaumaturgo da 
Calabria; sagrado erario da caridade, esclarecido 
instituidor da vida quaresmal, o glorioso patriar 
cha S. Francisco de Paula, Lisboa, 1746; Sermão 
do esclarecido conego de Praga, benefico advogado 
da fama, proto-martyr do sigilo sacramental, S. 
João Nepomuceno, Lisboa, 1746; Sermão de pre 
ces pela saude do magnifico rei D. João V nosso 
senhor, cete., Lisboa, 1747; Sermão no dia dia 3 de 
maio de 1747, ultimo do triduo que se celebrou á mi. 
lagrosa imagem do Sr. Jesus da Pedra, traslada- 
da para a sua nova egreja junto á villa de Obidos, 
Lisboa, 174.; Oração funebre, pauegyrica e histo 
rica nas exequias do fidelissimo senhor rei D. João 
V, celebradas pela irmandade de S. Bartholomeu 
na real freguezia de S. Julião, Lisboa, 1150. 

Oltvelra (Filippe Rodrigues de). Ajudante da 
intantaria com exercicio de engenheiro, e capi- 
tão da Extremadura. N. em 1 de maio de 1700, 
ignora-se a data do fallecimento. Applicou-se 
muito ao estudo das Mathematicas ua Academia 
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Militar da córte, e tornou-se tão distincto que 
por vezes substituiu o lente proprietario Manuel 
de Azevedo Fortes, sargento-mó de batalha e 
engenheiro-mór do reino. Deixou as seguintes 
obras manuseriptas: Elementos de Euclides, ete.; 
Tratado da Pyrothenia, cte., Elementos de Ma- 
themathica, ete.; Tratado dt Trigonometria, ete. 

Oliveira (Francisco de). Mestre de Arithmeti- 
ca e de Eseripta. N. em Braga em 1669, e ainda 
vivia, contando já 70 annos, em 1739, data em 
que publicou: Arithmetica verdadeira, ou arte fa- 
cilissima de contar para todos os curiosos, que com 
fundamento, clareza e distincção quizerem fazer 
qualquer genero de conta, ete., Porto, 1739. Era 
filho de Domingos Barroso e de Maria de Oli- 
veira. 

Oliveira (Francisco de). Governador de Cabo 
Verde, de 1728 a 1733. No seu tempo, cm 1739, 
descobriu-se a urzelia no archipelago, que é uma 
das snas riquezas agricolas 

Oliveira (Fr. Francisco de). Religioso francis- 
cano da ordem dos prégadores. N. em Beja a 19 
de julho de 1707, mas não se sabe quando falle- 
ceu. Chamava se no seculo Francisco José de 
Oliveira, e era filho de Pedro Dias de Oliveira, 
familiar do Santo Ofheio, de Evora, e juiz dos di- 
reitos reaes da Casa do Infantado na cidade de 
Beja, e de D. Maria Bayoa Toscana Franco, Es- 
tudou grammatica no collegio da Companhia de 
Jesus, da referida cidade de Beja, e Philosophia 
na Universidade de Evora. Sendo aconmettido 
d'uma grave enfermidade, fez o voto, se escapas- 
se, de largar o seculo e dedicar-se ao claustro 
vestindo o habito na ordem dos prégadores, e as- 
sim cumpriu, recebendo o habito das mãos de 
seu irmão fr. Eugenio d'Olivcira, prior do con- 
vento de S. Domingos, de Evora, a 18 de abril de 
1752, professando solemnemente no de Elvas, a 
27 de abril de 1756 Estudadas as seiencias seve- 
ras nos conventos de Evora e da Batalha, appli- 
cou-se å lição de Historia, cm que muito se dis- 
tinguiu. Deixou varias obras manuseriptas, em 
que s contam as seguintes: Memoria para a his- 
toria da provincia do Alemtejn; ete.; Supplemento 
ao sexto tomo do Santuario Marianno, ete.; Me- 
morias historicas do grande logar da Cuba, onde 
se relata tudo quanto tem succedido nos cinco se- 
culos que o seu castello foi restaurado do poder dos 
moiros no anno de 1241 até ao presente de 1144, 
ete.; Vida de S. Sisnando, diavono e martyr, na- 
tural e padroeiro da cidade de Beja; Annotações 
& Ilistoria de Beja, escripta no anno de 1660 por 
Marçal de Avellar da Costa; Fundação da nota- 
vel villa da Vidigueira, e noticia individual de to- 
dos os donutarios a quem tem sido sujeita. 

Oliveira (Francisco Alberto de). Cirurgião- 
medico pela Escola Meaico-Cirurgica de Lisboa. 
N. em 30 de julho de 1521, fal. em 9 de julho de 
1893. Era filho de Ignacio Alberto d'Oliveira. 
Aos tres annos de cdade ficou orphão de pae, e 
aos cinco aunos,um seu cunhado, Francisco José 
Rebello, se encarregou de o educar, empregando 
todos os meios ao seu aleance, com desvello e cui- 
dados d'um pac carinhoso. Já em creança mostra- 
va tendencia para a medicina, e aos l6 annos, 
em 1337, matriculou-se na Escola Medica, termi- 
nando os estudos em 1344, depois d'um curso bri- 
lhante, em que obteve distineções e premios to- 
dos os annos. À 15 de dezembro de 1342, foi no- 
meado pelo conselho escolar conservador do ga- 
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binete de Medicina operatoria e ajudaute do 
lente de operações. Assim começou a sua carrei- 
ra, alcançando dia a dia os maiores ereditos ua 
profissão a que se dedicara. Em 1846 foi nomea- 
do cirurgião-mór do primeiro batalhão do com- 
mercio, o que o obrigou a afastar-se de ir a um 
concurso para lente da Escola Medica de Lisboa. 
Durante as luctas partidarias de então prestou 
bons serviços, sendo nomeado chefe d'uma am- 
bulancia para soccorrer os feridos na batalha de 
Torres Vedras, em dezembro de 1816, e mais tar- 
de na do Alto do Viso, em maio de 1847. No dia 
13 de abril de 1850 foi nomeado cirurgião extra- 
ordinario do hospital de S. José, em 5 de maio 
de 1874 director do Banco do mesmo hospital, e 
em 30 de dezembro d'esse anuo director clinico 
de enfermaria. Em junho de 1855 teve a nomea- 
ção de medico iuterno da Santa Casa da Miseri 

cordia de Lisboa, e em 1856 a de director clini- 
co duma enfermaria do hospital militar da Es- 
trella. Em 1857 distiuguiu-se muito na terrivel 
epidemia da Febre Amarella, qne se desenvolveu 
em Lisboa, pela sua abnegação, permanecendo 
no seu posto de honra á eabsecira dos enfermos. 
Pelos relevantes serviços, que então preston, fi i- 
lhe concedida a medaiha da febre amarella, ins- 
titnida pela camara municipal para recompensar 
todas as pessoas que n'aquelle doloroso anno 
tantos e desinteressados serviços prestaram. El- 
rei D. Pedro V concedeu-lhe tambem n'essa oc 

casião o diploma de medico honorario da real 
camara, sendo egualmente agraciado com o ha- 
bito da ordem da Torre e Espada. Em julho de 
1849 instituiu a Sociedade Emulação Medico-Ci- 
rurgica, da qual fôram soeios alguns dos mais 
distinetos cirurgiões e medicos d'aquella epoca, 
eempreheudeua publicação do jornal, orgão d'es- 
sa sociedade, que teve o titulo: Jornal de Medi- 
cina e sciencias accessorias onde fôram publicados 
alguns artigos seus de reconhecido interesse. 
Francisco Alberto d'Oliveira exerceu aiuda o ear- 
go de ajudante do provedor do Asylo de Mendi- 
cidade. Era socio de muitas associações scienti- 
ficas nacionaes e estrangeiras. Depois das luctas 
civis de 1846 recebeu a mercê da commenda da 
ordem de Christo, e em 1859 ade Nossa Senhora 
Ja Conceição pelos serviços pestados à Santa 
Casa da misericordia. Tinha numerosa clinica 
particular, sendo muito earitativo e desvellado 


para com os doentes pobres. Escreveu valiosos | 


artigos e observações clinicas nos jornaes medi- 
cos de Lisboa, e a Estatistica do Hospital de 8. 
José, em 1863. 

Oliveira ( Francisco Esteves de). Medico mu- 
nicipal de Manteigas. N. na povoação de Teixo- 
so, proximo da Covilhã, a 13 de dezembro de 
1851. Estndou uo Lyceu da Guarda instrucção se- 
eundaria, recebeudo sempre lonvor nas discipli- 
nas que aprendeu. Habilitado com os mais pre- 
paratoórios precisos, matriculon-se no 1.º anno de 
Medicina na Universidade de Coimbra, e depois 
d'um curso distiucto formou se em 31 de julho de 
1880. Em agosto d'esse mesmo anno tomou con- 
ta do partido da Certã, indo para o de Manteigas 
em julho de 1°82. Grassava então ali a epidemia 
Cholera-Morbus, que muitas victimas causcu, e 
o novo medico desenvolveu a maior actividade e 
abnegação junto dos enfermos, e teve a infelici- 
dade de ser tambem attingido pelo terrivel mal 
no principio de dezembro de 1882, conseguindo 
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salvar-se depois de grande lucta com a morte. 
Mal convalescente, já em fevereiro de 1383 rc- 
gressou a occupar o seu posto, ao lado dos pobres 
doentes. Felizmente a epidemia acabou, e Fran- 
cisco Esteves de Oliveira continuou no exercicio 
da clinica, gozando sempre da maior estima e 
consideração. 

Oliveira (Francisco Manuel de). Professor re- 
gio de Philosophia, nomeado pela resolução re- 
gia de 10 de novembro de 1471. N. na Ilha da 
Madeira, e parcee que morreu em Lisboa, mas 
em 1839 ainda vivia. sendo já professor jubilado. 
Escreveu: Escolha das poesias orientaes, que o 
insigne cavalheiro inglez Guilherme Jones tradu- 
ziu d'aquelles idiomas em verso rimado inglez, e 
ornadas agora em portuguez, seguidas de varias 
outras rimas, Lisboa, 179:; até pag. bl contem 3 
peças que se dizem trasladadas das linguas orien- 
taes; depois, sob nova numcração, são composi- 
ções originaes do traductor Oliveira, a saber: 9 
odes, 2 idyllios, uma epistola, uma clegia, um 
prologo e um drama heroico, Pisistrato, em 3 
actos escriptos em versos bendecasyllabos; Col- 
lecção poetica, tomo II, Lisboa, 17914; é como con- 
tinnação do volume antecedente, e contém, além 
de varias poesias originacs, as traducções de 8 
odes de Horacio; Ecloga pastoril, consagrada á 
memoria do serenissimo sr. D. José, principe do 
Brazil, Lisboa, 1788; Orações, que pela feliz inau- 
guração do Seminario da cidade do Funchal, com- 
poz, e recitou na presença do ex.™ e rev™ sr. D. 
José da Costa Torres, bispo da mesma cidade, etc., 
Lisboa, 1187; Apostrophe & Humanidade, extraki- 
da do poema inglez de Mr. Pratt, intitulado: «Sym- 
pathia», Lisboa, 1743; Ensaio poetico sobre a 
harmonia do mundo, e suas partes, ou tratado me- 
trico de geographia universal, para servir de ins- 
trucção à mocidade portugueza, Lisboa, 1805; saiu 
eom as iniciaes F. M. O. M. M.; Principios ele- 
mentares da lingua ingleza, methodicamente trata- 
dos, para facilitar aos principiantes o verdadeiro 
conhecimento d'esta lingua: divididos em tres par 
tes! 1.º regras da grammatica, 2º exercicios de 
conversação, 3.º phrases e idiotismos, Lisboa, 1809; 
«Luisos interessantes å humanidade, ou collecção de 
alguns artigos concernentes á reslauração da vida 
dos afogados, e nutros casos de morte apparente, 
ou animação suspensa; extrahidos de escriptos pu- 
blicados em Inglaterra por ordem da Sociedade 
Humana, traduzidos, ete., Lisboa, live. 

Oliveira (Francisco de Paula de). Juriscon- 
sulto. N. em Lisboa em 1768, tal. cm Ponta Del- 
gada a 2 de agosto de 1555, com 9 aunos de 
edade. Em 1836, sendo juiz de segunda instancia, 
foi nomeado ministro da justiça, quando se for- 
mou em Belem o celebre ministerio coutra-revo- 
lucionario, presidido pelo marquez de Valença, 
Como esse movimento chamado a Belemzada go- 
rou ( V. Portugal, vol. II, pag. 263), Francisco de 
Paula de Oliveira, nomeado ministro da justiça 
a 3 de novembro de 1836, foi exoncrado a 5 do 





mesmo mez e anno. Foi então para a Relação 
dos Açõres, e ali passou o resto da sua longa 
vida. 

Oliveira (Francisco Xavier de). Cavalleiro 
professo da ordem de Christo, fidalgo cavalleiro 
da Casa Real, etc.. N. em Lisboa a 21! de maio de 
1702 fal. em Hackney a 18 de ontubro de 1783. 
Era filho de José de Oliveira e Sonsa, contador 

| dos Contos do reino, e de D. Izabel da Silva Ne- 
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ves. No estrangeiro tornou-se mais eouhecido pe- 
lo nome de Cavalheiro de Oliveira Em L716, ten- 
do apenas 14 annos de cdade, foi uomeado oficial 
do "Tribunal dos Contos, logar que excreeu du- 
rante 17 annos, teudo tido, durante esse tempo, 
oecasião de sc relacionar com as pessoas mais 
importantes da côrtc, de viver na grande roda, e 
de eolleccionar assim no seu espirito um grande 
numero de informações e de ancerotas áeêrca dos 
homens, das cousas c dos costumes de Portugal, 
que depois lhe serviram de muito quando publi- 
cou as suas iuteressantes e variadas memorias, 
que tanta luz derramam na historia iutima da 
côrto portugueza. Casou e enviuvou, sendo aiuda 
muito novo, e apezar de ser já considerado em 
Portugal como pouco ortliodoxo, couscguiu esea- 
par sempre å Inquisição, graças aos poderosos 
amigos que o protegiam. Comtudo taxavam-n'e 
de atheu, ou pelo meuos de protestaute, e lança- 
vam-lhe em rosto uas pendencias a que fre- 
queutemente expuuha a sua vida um pouco solta 
que se passava em grande parte uos camarius 
das actrizes e entre as rixas dos fidalgos em que 
muitas vezes temou parte. Um fidalgo, que elle 
desafiou n'uma d'essas pendencias, respondeu lhe 
com a seguinte carta, que D. Pr. João de 8. José 
incluiu nas suas Memorias, publicadas por Camil- 
lo Castello Braneo, pag. 107 da edição de 1868: 
“Logo que vossa mercê me mandar um papel as- 
signado por dois ou quatro theologos, decidindo 
que possa aceeitar desafio sem eulpa uem excom- 
muuhão, e que morrendo vossa mereê no duello, 
o poderei mandar enterrar na egreja ou no adro, 
e não atraz da Estrella, no cemiterio inglez, ou 
no monturo das obras do eonde de Tarouea, farei 
o que vossa mercê me pede, para promptamente 
o servir.» O monturo das obras do conde de Ta- 
rouca era o local que depois se chamou Patriar- 
chal queimada, e hoje Praça do Principe Real. 
Não consta que Francisco Xavier d'Oliveira rea- 
gissc contra esta carta, o que prova que effecti- 
vamente não desejava que as suas idéas religio- 
sas fóssem discutidas, de modo que pudessem ser 
ouvidas pelos familiares do Santo Oficio. Em 
1133 falleceu scu pae, que cra então secretario 
do conde de Tarouca, nosso ministro em Vienna 
d'Austria, e Francisco Xavier d'Oliveira foi cha- 
mado para o substituir. A 19 d'abril de 1734 
saiu de Portugal, a bordo de um navio que o con- 
duziu á Allemanha, e nunca mais voltou a Por- 
tugal. Seis aunos esteve Franciseo Xavier de 
Oliveira desempenhando com muita proficiencia 
o logar de secretario da embaixada portugueza, 
e grangeaudo a estima dos estrangeiros com quem 
tratava e da côrte junto da qual servia, pelo seu 
bom humor, pela sua amabilidade, pelo seu fino 
espirito mas, sem que nunca bem se pudessem 
averiguar as verdadeiras causas, consequencia 
talvez da sua linguagem demasiado solta no res- 
peitante à liberdade do pensamento, em 1740 
viu-se obrigado a deixar o logar que tão bem 
servia e onde parecia estar muito satisfeito, sen- 
do de todos bemquisto, para se refugiar na Hol- 
landa, então valhacouto de todos os proscriptos 
ou perseguidos pelas suas idéas religiosas, onde 
se encontrava sem posição definida, chegando a 
passar privações, quem pela sua clara intelligen- 
cia e solida illustração com tanta felicidade ini- 
ciara a carreira diplomatica. Na verdade ao che- 
gar a Amsterdam aehava-se completamente des. 
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provido de reeursos. Não consta que fôsse rico, 
as suas economias é faeil que se esgotassem em 
brevc, e com a perda do ordenado da embaixada, 
a sua situação tornou-se decerto bastante anguse 
tiosa, e viu-se obrigado a recorrer á penna para 
angariar meios de subsistencia. Começou então 
a publicar as suas obras, que são as seguintes: 
Memcrias das viagens de Francisco Xavier de Oli- 
veira, etc.. Tomo I, Amsterdam, 1741; os tomos 
H a VII, que elle diz conservava manuscriptos, 
não chegaram a imprimir se; Cartas familiares 
historicas, politicus e criticas; discursos serios e 
jucosos, Tomo I, Amsterdam, 1741; tomos II e HI, 
1742, cstas eartas reimprimiram-se em Lisboa em 
1855, pela empresa Bibliotheca Portugueza. Cous- 
ta que o autor tinha completos mais 6 volumes 
de cartas, que não chegou a imprimir. Ainda cn 
1741, anno cm que a fecundidade do eseriptor 
prova as urgencias que o apertavam, imprimiu a 
Carta ao sr. Isaac de Sousa Brito, com os privi- 
legios concedidos em Napoles e Sicilia à nação he- 
bréa, traduzidos do original italiano em Napoles, 
no anno de 1740; Mille et une observations (ou re- 
Jflexions) sur divers sujets de morale, de politique, 
d'histoire et de critique, 2 tomos; diz o autor quo 
ficaram ainda tres manusceriptos; Mémoires de 
Portugal avec la Bibliotheque Lusitane,'2 tomos; 
ficando tambem manuscriptos os IIE e IV; os 
dois tomos primeiros tiveram outra edição com 
alguma differença uo titulo, em 1743; Reponse à 
la lettre demr. C. D. M. M., 1741. Estas obras 
déram alguns reęursos a Franeiseo Xavier de 
Oliveira, e com auxilio de alguns patrieios, © 
principalmente dc algures judeus portuguezes, 
que viviam em Amsterdam, lá foi vivendo, até 
que em 1744 transferiu a sua residencia para 
Inglaterra. Dois annos depois abjurava publiea- 
meute o catholicismo, e abraçava a religião pro- 
testante. Em 1:44 publicára aiuda na Haya a 
sua Viagem á ilha do amor, escripta a Philandro, 
que foi reimpressa om Lisboa em 1790. Praneis- 
co Xavicr de Oliveira começava, porém, a fati- 
gar-se,c a penna não bastaria para o sustentar, 
se os seus novos correligionarios, contentes eom 
o ncophyto, não occorressem liberalmente a to- 
das as suas necessidades. Para sc mostrar grato 
e ardente zelador da sua nova fé, quando houve 
am 1755 o terremoto de Lisboa, escreveu um li- 
vro em francez, que se imprimiu em 1156, inti- 
tulado Reflexions sur le desordre de Lisbonue, et 
sur les autres phénoménes qui ont accompagné ou 
suivi ve désastre, Este livro foi posto por elle 
mesmo em portuguez com o titulo de Discursos 
patheticos a respeito das cala.nidades presentes 
succedidas em Portugal, dirigidos aos seus com- 
patriotas, e em particular a S. M. F. N'estes dis- 
cursos procurou elle persuadir os seus compatrio- 
tas a abraçar as doutrinas protestantes, como 
mais consentaneas com o culto que sedeve á ma- 
jestade divina. Bem se póde imaginar o cscanda- 
lo que similhantes diseursos produziram em Por- 
tugal. O livro foi logo processado pelo tribn- 
ual da Imquisição, prohibido, e o seu autor 
condennado a ser queimado em estatua, visto 
que a sua estada em londres impedia os inqui- 
sidores de terem o gosto de o queimar em carne, 
como fizeram ao padre Gabriel Malagrida, que 
padeccu a lrorrivel morte pela fogucira, no mes- 
mo auto da fé de 20 de setembro de 1161, em 
que saiu a publico a imagem do cavalheiro de 
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eira para ser devorado tambem pclas cham- | 
mas. Xavier de Oliveira indignou-se e esereveu | 
em francez, e depois em portuguez,o livro inti- 
tulado: O cavalheiro de Oliveira, queimado em 
estarua por hereje. Como e porque? Anecdotas e 
rejlexões sobre este assumpto, dadas ao publico por 
elle proprio. Antes, porém, d'esta eatastrophe 
que o uão magoou, e d'esta queima que ucin eon- 
seguiu ehamuscal-o, publicou Xavier de Olivei- 
ra em Londres o seu interessautissimo Amuse- 
ment périodique, tão reeheado de noticias e de 
ancedotas ácêrea da côrte de D. João V. Esse 
Amusement périodique saia mensalmente, e pu 
blicou-se durante todo o anno de 1757, Diz o 
cavalheiro de Oliveira que em Portugal tinha 
apenas dois assignautes, sendo um d'elles Jacome 
Ratton. As obras do cavalheiro de Oliveira não 
podiam estar effectivamente muito em cheiro de 
santidade u'este catholico paiz. O titulo comple- 
to da obra é o seguinte: (Iuvres mélées, ou 
discours historiques, politiques, moraux, littérai 
res et critiques, publiés dans les mois de janvier 
(jusqu’au décembre) de 1757, sous le titre d' A- 
musement périodique. Esta obra, muito aprovei- 
tada e muito citada por Camillo Castello Braneo, 
fórma tres volumes. Apezar de ser considerado 
como hereje e dc ter sido queimado cm estatua, 
não era o cavalheiro Oliveira tão mal visto pelo 
governo portuguez como poderia imaginar-se, 
pois não tendo já cxistencia official, foi encarre- 
do pelo marquez de Pombal de escrever uma obra 
contra os abusos da euria romaua, auxiliando-o 
nã rude campanha que o grande estadista em 
prehendera, e que foi uma das maiores preoccen- 
pações de toda a sua vida. Em desempenho d'es- 
sa commissão escreveu o cavalheiro de Oliveira 
e publicou en 1767, uma obra intitulada: Kefe 
x0es de Feliz Vieyra Corvina dos Arcos, christã» 
velho ulyssiponense sobre c « Tentativa Theologi- 
ca» composta pelo reverendo e douto P. Antonio 
Pereira, da congregação do oratorio de Lisboa 
O nome dc Felix Vieyra Corvina de Arcos é o 
anagramma perfeito do de Francisco Xavier de 
Uliveyra, e a obra é incontestavelmente sua. 
Não correspondeu ella, porém, completamente ao 
que esperava quem a encommendára, porque o 
supposto Vieyra Corvina não se limitava a desen- 
volver o pensamento da Tentativa, ia ainda mui- 
to mais longe, atacando até cum virulencia a au 
toridade do papa, varios dogmas catholieos, e 
aconselhando os portuguezes a abjurarem o ca- 
tholicismo. Que havia de fazer o marquez de 
Pombal? Mandar queimar outra vez em estatua 
o teimoso propagandista? Seria absurdo, e a Ju 
quisição decerto não se prestaria a declarar vi- 
vo e são, para o queimar de novo,o homem que 
ella já expungira officialmente do numero dos vi- 
vos, proclamando assim implicitamente o dogma 
da resurreição cm estatua. Limitaram-se por 
conseguiute a prohibiro livro, e a uão eneom- 
mendar mais obras a tão rebelde instrumento. 
Lá foi entretanto arrastando em Inglaterra o po- 
bre cavalheiro de Oliveira uma vida pouco afor- 
tunada, perseguido de mais a mais nos ultimos 
annos de uma velhice adiantada pelas doenças, 
principalmente por uma dyscuteria ehronica, que 
o enfraqueecu extremamente, e afinalo levou ao 
tumulo eom 81 annos de edade. Os seus mauus- 
eriptos, que eram numerosissimos, fôram parar 
ás mãos de Duarte Lessa, o amigo de Garrctt, | 
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mas não sesabe que destino levaram depois da 
morte d'esse scu possuidor. Innoeencio viu um 
volume da Oliveyriana, miseellanea que se com- 
punha de 27 tomos. O que Innocencio viu era o 
tomo XVI, mas não encerrava obras do cavalhci- 
ro de Oliveira, era pelo contrario uma colleeção 
de poemas e de prosas alhcias. Se todos os vo- 
lumes eram assim, uão ha que lamentar muito a 
sua perda. 

Oliveira (Francisco Xavier de). Professor rc- 
gio de Rhetorica e Poetieaem Lisboa pela re- 
solução régia de 10 de novembro de 1Til, com 
exercicio no Collegio Real dos Nobres, e depois 
no antigo estabelecimento de estudos do bairro 
d'Alfama. Por muito tempo exerceu o cargo de 
censor régio pela Mesa do Desembargo do Paço. 
lmpossibilitado afinal, por sua avauçada edade 
e molestias chronicas acompanhadas de cegueira, 
viveu os ultimos annos na miseria; em 18:43 ha- 
bitava uma pobre easa da rua da Cruz de Santa 
Apolonia, e parece que foi morrer ao hospital de 
S. José em 1823 ou 1824, sendo scpultado no an- 
tigo cemiterio de Sant'Anna. Escreveu: Elogios 
do Condestable D. Nuno Alvares Pereira, e Af- 
fonso de Albuquerque, Lisboa, 1798; fôram pelo 
autor aprescutados 4 Academia Real das Scien- 
cias; Panegyrico do ill.mº e ex.mº gr, Sebastião Jo- 
sé de Curvalho e Mello, primeiro marquez de Pom- 
bal, ministro e secretario de estado de S. M. F. o 
senhor D. José 1, escripto em 1772, Lisboa, 1815, 
sem o nome do autor. Foi muito mais tarde reim- 
presso no tom XLI da Revista litteraria, do Porto. 

Oliveira (Ilenrique Velloso de). Bacharel for- 
mado em Direito pela Universidade de Coimbra. 
N. no Porto a 17 de dezembro dc 1804, fal. em 
Paris em agosto ou setembro de 1367. Era filho 
do desembargador da Relação do Porto, e depois 
desembargador do Paço, Antouio Rodrigues Vel- 
loso de Oliveira, que era natural da provincia de 
S. Paulo, no Brazil, e falleceu no Rio de Janci- 


| ro. Tinha 5 annos de edade quando passou, em 


1309, com aua familia para o Maranhão, seguin- 
do depois para o Kio de Janeiro, onde fez os 
seus primeiros estudos; voltou mais tarde a Por. 
tugal, matrieulou-se na Universidade de Coim- 
bra, formando-se na faculdade de Direito, tendo 
feito um curso distineto. Regressou então ao Rio 
de Janeiro em 1824, quando o Brazil já proclama- 
ra a sua independencia. Ali seguiu a earreira da 
magistratura, exercendo diversos eargos judi- 
ciaes na Bahia e Pernambuco. Tornou-se um bo- 
mem muito distineto; viajou pela Europa com- 
missionado pelo governo; voltou ao Rio de Ja- 
neiro onde se aposcentara, e em outra viagem, 
que elle emprehendeu, esteve em Lisboa, de- 
morando-se algum tempo, vindo depois a falle- 
cer em Paris, conforme dissémos. Escreveu mui- 
tas obras sobre diversos assumptos, e traduziu 
outras, que se publiearam no Rio de Janeiro. 
Olivolra (Jacinto Augusto de Freitas). Bacha- 
rel formado em Mathematica pela Universidade 
de Coimbra, contador geral da eontadoria do Tri- 
buual de Contas, deputado, conselheiro, gover- 
nador eivil de Leiria, escriptor, jornalista, etc. 
N. em Lisboa a 17 de julho de 183b, fal. a 28 de 
setembro de 1:86. Era filho de Jacinto de Frci- 
tas Oliveira e de D, Marianua do Espirito Santo 
Machado Oliveira. Assentou praça na companhia 
de guardas-marinhas em 14 de outubro de 1946, 
tendo apenas ll annos de caade, c matriculou-se 
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ua Escola Polytechuica aos 13, em virtude de 
um decreto especial que lhe dispensou a edade 
legal. Ahi fez os exames dos 1.º 2.º annos de Ma- 
thematica, introducção á Historia Natural, Phy- 
sica, Chimica e Desenho. Aos l5 annos matricu- 
lou-se no 1.º anno da Escola Naval; nas ferias 
escolares do 1.º para o 2.º anno, embarcou como 
aspirante de 1.º elasse no vapor Iufante D. Luiz, 
do commando do capitão-teuente Whitte, tazen- 
do uma viagem ás ilhas dos Açõres, que durou 
dois mezes, e vindo a concluir o curso de marinha 
em maio de 1852, não tendo completado 17 an- 
nos de edade, foi nomeado guarda-marinha. 
Em junho do mesmo anno tornou a embarcar no 
brigue Serra do Pilar, do commando do capitão- 
tenente Pretorius Ferreira, com destino 4 esta- 
cão naval de Augola, sendo, ao chegar a Loanda, 
nomeado immediato da charrua Principe Real, 





Jacinto Augusto de Freitas Oliveira 


deposito da estação naval da provineia, apezar 
da sua tenra edade. Em 1853 regressou a Lis- 
boa no intuito de se matricular na faculdade de 
Mathematica e Philosophia na Universidade de 
Coimbra, o que cffeituou, formando-se em Ma- 
thematica em 1858, havendo obtido approvação 
plena nos primeiros annos da faculdade de Phi- 
losophia. Concluidos os seus estudos com verda- 
deira distincção, foi nomeado chefe da 1.º bri- 
gada da companhia dos guardas-marinhas, com a 
graduação de 2.º tenente. Acs 23 annos, quando 
tautos cucontram dificuldades que lhes coutra- 
riam as aspirações, Ireitas Oliveira não encon- 
trou um unico obstaculo na carreira que escolhe- 
ra, sendo apreciado pelos camaradas, bem coneci- 
tuado pelos seus superiores, dando fundadas es- 
peranças de vir honrar a marinha portngueza. 
Como, porém, lhe não quizessein contar como tevr- 
po de serviçoactivo os anuos que cursñra a Uui- 
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versidade, Freitas Oliveira pediu irreflectida- 
mente a sua demissão, contando comsigo para 
começar uma nova earrcira. Tempo depois con- 
corria aos logares de primeiros officiaes ereados 
na direcção geral da instrucção publica, e a que 
eram tambem concorrentes 1). Antonio da Costa, 
Francisco Palha, e os conselheiros Xavier Pinto 
e Antonio Maria de Amorim. Apezar de ter sido 
classificado no primeiro grupo dos concorrentes, 
não foi despachado, como esperava, efoi tão gran- 
de a irritação que isso lhe causou, que veiu å im- 
prensa defender a sua causa com grande exal- 
tação, chegando a ir pessoalmente expôr os seus 
aggravos a D. Pedro V, que o recebeu com a 
bondade e gravidade que eram os distinctivos 
do earacter d'aquelle monarcha, mas sem lograr 
obter a reparação que julgava ser-lhe devida. 
Este primeiro desapontam M na vida publica 
produziu, em quem até ali fôra tão mimoso da 
fortuua, um profundo abalo, que não logrou at- 
tenuar-lhe a nomeação de amanuense de primei- 
ra classe na repartição de contabilidade do The- 
souro, mesquinha reparação do malogrado con- 
curso de 1858. Em 1862 Freitas d'Oliveira vol- 
tou de novo a concurso para segundo official da 
direeção geral de instrueção publica, e tendo si- 
do despachado pediu desde logo a transferencia 
para o ministerio das obras publicas, d'onde saiu 
3 annos depois, em junho de 1810, por ter sido 
nomcado contador geral da segunda contadoria 
do Tribunal de Contas, a que anda annexo o ti- 
tulo de conselheiro, uuica distineção honorifica 
que recebeu durante a sua carreira official. De- 
via scr pelo anno de 1861 que entrou na politi- 
ca, tornando se discipulo e enthusiastico admira- 
dor do grande tribuno José Estevão Coelho de 
Magalhães, que tambem o distinguiu muito com 
a sua amizade. Estava filiado no partido histo- 
rico. Em 1851 fundou o jornal A Liberdade, em 
que collaboron José Estevão, e em 1815 o Figaro, 
que teve curtissima duração. Irresistivelmente 
attrahido pela politica que o fasciuára, e como 
que o subjugára, collaborou assiduamente nos 
jornacs: Portuguez, Partido Constituinte, Kevo- 
lução de Setembro, Districto d' Aveiro, Diario 
Ilustrado, de julho de 1873 a fevereiro de 1819, 
Lanterna, serie de 1820, e por fim no Espectro da 
Granja, em 1881. A indole opposta dos diver- 
sos jornaes em que collaborára, em epocas rela- 
tivamente proximas umas das outras, deu funda- 
mento Á accusação de versatilidade politica, por 
vezes formulada contra Freitas Oliveira. À ver- 
dade é que elle não curava de indagar oppor- 
tunidades, nem de receber inspirações dos che- 
fes dos partidos, e por isso se encontrava iso- 
lado quasi sempre, por uns aleunhado de utopis- 
ta, por outros aceusado de iucoherente, e como 
tal sem peso na balança em que se afferem as 
convicções arreigadas. O exaggerado calor que 
tomava nas pugnas do partido contribuiu não 
pouco, senão de todo, para exaltar o espirito de 
Freitas Oliveira desviando-o da placidez precisa 
para lInctar eontra as cabalas dos adversarios 
contra o curso natural dos acontecimentos, ti- 
rando lhe a autoridade de juiz, a queo seu ta- 
lento lhe dava o direito de aspirar. Anterior- 
mente ao haver-se alistado na politica militante, 
Freitas Oliveira, sendo ainda estudante, redigi- 
ra a allocução dirigida ao marechal duque de 
Saldanha em 1851 pelos estudantes da Escola 
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omo fôra tambem o redactor d'uma ou- 
ucão dos estudantes das escolas Polyte- 
pica e do Exercito, dirigida a D. Maria Í1, 
ando esta soberana regressou a Lisboa d'ama 
em que fizera ás provincias do norte. Foi 
ida elle o redactor da representação que a As- 
ociação Patriotica, em nome dos habitantes da 
idade, enviou às córtes por uma commissão pre- 
dida pelo barão da Batalha, e ahi apresentada 
r José Estevão. Em 1852 perdeu este seu gran- 
le amigo, o que lhe causou à mais profunda sen- 
o No anno immcediato publicou um grosso 
ume de 407 paginas, intitulado: José Estevão; 
ço historico. E" uma biographia cnthusiastica 
do graude tribuno. Este livro encerrava algu- 
a apreciações a respeito dos acontecimentos 
e Setubal em 18lb e 1847, que João Carlos 
d'Almeida Carvalho, achando menos justas, esere- 
veu n'esse mesmo anno de 1863 o seguinte 
folheto: Duas palavras ao antor do esboço histo- 
rico de José Estevão, ou refutação da parte res- 
pectiva aos acontecimentos de Setubal em 1846- 
1847, e a outros que com aquelles tiveram relação, 
etc. Tres annos depois, quando se levantou a 
questão litteraria suscitada pelo estudo de Cas- 
tilho ácêrca do Poema da mocidade, de Pinheiro 
Chagas, questão que se intitulou Bom senso e 
bom gosto, Freitas Oliveira veiu tambem à ter- 
reno, mas só por se ter suscitado incidentalmen- 
te pesse debate uma questão relativa as seu 
adorado tribuno. O folheto de Freitas Oliveira 
PE pncou-se em 1866, e tem por titulo: À questão 
ilteraria, a proposito do jazigo de José Estevão. 
Freitas Oliveira não abandonava a politica, e 
como jornalista sobretudo e orador de clubs, re 
forçava ealorosamente a opposição que se levan- 
tou ao ministerio de 1865-1865, o qual saiu da 
fusão entre regeneradores e uma fracção do par- 
tido progressista. Essa opposição era represen- 
tada principalmente na camara pelo dr. Dias 
Ferreira, joven e intrepido orador, que se via 
na camara quasi desacompanhado, mas que re- 
velou desde logo as brilhantes qualidades de 
parlamentar, que depois tanto o Custo adam] 
Ao dr. Dias Ferreira se ligou Freitas Oliveira, 
e quando subiu ao poder, depois do movimento 
da Janeirinha, o ministerio Avila, em que Dias 
Ferreira se encarregou da pasta da fazenda, foi 
eleito deputado por Arganil, revelando na cama- 
ra dotes de verdadeiro orador, que manteve na 
seguinte legislatura em que foi reeleito por 
Loanda no triennio seguinte. Em 1869 teve a 
nomeação de governador civil de Leiria, mas 
tendo sido por esse tempo eleito deputado por 
Angola, deixou o governo civil para tomar as- 
sento na camara. Estava no parlamento quando 
o duque de Saldanha deu o golpe de estado de 
19 de maio de 1870, e foi um dos deputados que 
protcstaram contra elle. Como depois d'isto, po 
rém, o dr. Dias Ferrcira entrou no ministerio, 
Freitas Oliveira foi noncado em junho d'esse an- 
no contador do Tribunal de Contas, conforme 
dissémos. Durante 8 annos esteve afastado da 
politica, mas distinguiu-se como jornalista hu- 
moristico, escrevendo uma serie de folhetins em 
1880, na Lanterna, sendo os mais notaveis os se- 
guintes: O gaiato do Chiado, Os americanos de 
bandeirinha e os partidos politicos militantes, A 
questão de fazenda, A partida de voltarete, O fo- 
go de vistas, Um conselho de mintstros. Estes fo- 
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letins fóram reproduzidos no Jornal de Lisboa, 
no Jornal do Commercio, Jornal da Noite, e em 
outros jornaes politicos. Em 1878 foi eleito de 
novo deputado por Angola, acompanhando então 
o partido regenerador, e publicou em 1819 um 
folheto vehemente contra a politica progressista: 
O estado da questão: aos membros da maioria da 
camara dos deputados na sessão de 1879. Defen- 
dera em 1878 energicamente algumas eleições 
regeneradoras contestadas, e em 1382, voltando 
de novo & camara como deputado pelo circulo de 
Quelimane, foi escolhido para relactor da res- 
posta ao discurso da corôa. Nos fins do anno de 
1858 principiou a uotar-se em Freitas Oliveira 
uma exaltação que excedia o diapasão já nor- 
malmente elevado de expressão dos seus senti- 
mentos, e no principio de 1884, sendo deputado 
da maioria, notaram todos com espanto que Frei- 
tas Oliveira apresentava sem mais nem menos 
uma accusação criminal contra o ministro da ma- 
rinha, porque este nomeára governador de S. 
Thomé c Principe o official de marinira Custo- 
dio Borja. Eram tão destituidas de fundameuto 
as suas afinnações, que nem sequer a opposição 
o acompanhou no voto, e a sensação geral foi a 
snrpreza. Logo em seguida escreveu um artigo 
violento para um jornal, e infelizmente não tar- 
dou a apparecer a explicação de todos estes fa- 
etos extranhos. Um ataque violento de loucura 
vinha revelar ao paiz que aquelle cerebro exal- 
tado mas intelligente e vivissimo, tivera a sinis- 
tra explosão da doidice. Recolhido a Rilhafolles, 
onde tinha accessos furiosos seguidos por um 
absoluto idiotismo, ali passou Freitas Oliveira 
os ultimos mezes da sna vida. Ainda voltou a casa 
quando entrou num periodo apathico e inoffen- 
sivo, em que revelava uma proxima terminação, 
e ahi falleceu nos bracos de sua familia mas sem 
a conhecer. Freitas Oliveira era casado com D. 
Maria José de Magalhães Freitas Oliveira, filha 
do advogado dr. Antonio Augusto Coelho de Ma- 
galhães, e sobrinha do grande tribuno José Es- 
tevão Coclho de Magalhães. 

Oliveira (João de). Bacharel formado em Ca- 
noues pela Universidade de Coimbra. N. em Bra- 
ga em 1109, ignora-se a data do falecimento. 
Era filho de Domingos de Oliveira e de Luiza 
de Oliveira. Tendo estudado em Braga a lingua 
latina e Philosophia, passou à Uuiversidade, e 
concluida a formatura, exerceu por algum tempo 
a advocacia ua sua terra natal. Foi depois para 
o Brazil, como secretario do bispo do Rio de Ja- 
neiro, D. Fr. João da Cruz. Escreveu: Relação 
das festas com que o coltegio de S. Paulo da Com- 
panhia de Jesus da cidade de Braga celebrou em 
um solemne triduo a canonisação dos Santos Luiz 
Gonzagu e Estanislau Kostka,em julho de 1727, 
Lisboa, 1728. 

Oliveira (João Antonio de Carvalho). Bacha- 
rel formado em Canones pela Universidade de 
Coimbra. N. em Paredes da Beira, bisp. de La- 
mego a 17 de abril de 1*06, oude tambem falleceu 
a 22 de setembro de 1872. Foi delegado em Man- 
gualde, c depois da revolução de 1839 embarcou 
para o Maranhão, onde cxerceu a advocacia por 
muitos annos, adquirindo fama de bom advogado. 
Voltou á patria com alguns bens de fortuna, 
mas gravemente atacado d'uma lesão cardiaca 
que o vietimou aos 66 annos de edade. Fizera 
parte do batalhão academico, emigrando pela 
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Galliza para Inglaterra, o d'ali para a ilha Ter- 
ceira, d'ondo veiu com a expedição que nas 
praias do Miudello desembarcou em 8 de julho 
de 1832. Quando falleceu, publicou o Correio de 
Lisboa, de 4 de outubro de 1872, um artigo ne- 
crologico, em que são louvadas as suas qualida- 
des e sciencia. No Maranhão era muito respei- 
tado e tido como homem de merito superior. Es- 
creveu: As Mulheres celebres, Maranhão, 1849; 
saira primeiro n'uma serie de 2rtigos, na Jevis- 
ta universal maranhense, e depois reproduzida 
n'uma folha litteraria da Bahia; A defeza dos 
portuguezes, dedicada aos seus compatriotas resi- 
dentes no Brazil, Maranhão, 1851. Este opusculo 
teve benigno acolhimento no Brazil, e foi escri- 
pto com desassombro, quando o autor viu que 
uma parte da imprensa maranhense atacava in- 
justamente os portuguezes residentes n'aquella 
proviucia. Tambem publicou varios artigos his- 
toricos e litterarios no Correio de annuncios, do 
Maranhão, na Sentinella da monarchia, do Rio 
de Janeiro, na Revista Universal Lisbonense, 
ete. 

Oliveira (João Ferreira da Silva). Cavalleiro 
da ordem de Nossa Senhora da Conceição, ci- 
rnrgião-medico pela Escola Medico-Cirurgica 
do Porto, demoustrador das cadeiras da mesma 
escola; socio honorario da Sociedade Pharmaceu- 
tica Lusitana, daSociedade Litteraria Portuen- 
se, ete. N. em Perosinho, freguezia do concelho 
de Villa Nova de Gaia, a 13 de dezembro de 
1815, fal. no Porto a 14 d'agosto de 1855. Era 
filho de João Ferreira da Silva, de coudição hu- 
milde, e de sua mulher, Maria Custodia. Foi de 
teura edade estudar para a cidade do Porto, dis- 
tinguindo-se logo pela sua precoce intelligen- 
cia. Destinado por seus paes a seguir a vida da 
egreja, frequentou depois as aulas ecclesiasticas 
de Braga, recebendo as primeiras ordens sacras 
em 1831. O exercito liberal entrou no Porto em 
1832 e Silva Oliveira, que recolhera à sua al- 
deia, para a companhia de sua mãe e de seus 
dois irmãos, emquanto que seu pae se conservi- 
ra no Porto, entliusiasmando-se com as idéas de 
Liberdade, asscutou praça n'um dos batalhões 
nacionacs de Villa Nova de Gaia, onde chegou 
a ter o posto dc teneute, até que terminou a 
guerra civil pela convenção de Evora-Monte. 
Abandonaudo então a vida ecclesiastica a que se 
desttuara, resolveu dedicar-se á de medico, e 
foi matricular-se em outubro de 1835, na Escola 
Medico-Cirurgica do Porto, seguindo o curso com 
muita distincção, sendo premiado em alguns dos 
annos, o qual terminou em 2) de julho de 1840. 
Coneluidos os estudos foi exerecr a clinica para 
a sua terra natal, mas os conhecimentos que 
adquirira na Escola não satisfaziam o scu cspiri- 
to irrequieto e avido de instrucção. Entregou-se 
então a estudos sérios e demorados, manuscando 
de dia c de noite os bons autores, e o primeiro 
fructo da sua applicação a estes estudos foi a 
traducção das Lições de p ysiologia de Lordat, 
que se publicou em 1841 no Porto. Esta tradu- 
cção é inculeada pelo dr. Rodrigues de Gusmão 
como paradigma aos que houverem de dedicar-se a 
tarefas eguaes. A instancias d'alguns amigos foi 
residir parao Porto, oude continuou a exercer 
clinica, e a estudar cuidadosamente a sciencia 
a que se cutregára, publicando em 1842 a tra- 
ducção, ou antes a refundição do Diccionario 
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therapeutico de Ladislau Szerlecki. Este diccio- 
nario era n'esse tempo muito apreciado, mas os 
homeas cntendidos no assumpto, c entre elles 
Cunha Rivara, n'um artigo publicado va Gazeta 
Litteraria do Porto, aflirmaram que João de Sil- 
va Oliveira o melhorara sensivelmente, de fórma 
que, apezar do merito do original, lhe levava 
grandes vantagens a traducção portugueza. N'es- 
se mesmo anno de 1842, empreheudeu no Porto 
a publicação da Gazeta Medica, de que foi fun- 
dador juntamente com os professores da Escola 
Medica Januario Peres Furtado Galvão e Luiz 
Antonio Pereira da Silva. Mais tarde ficou sen- 
do o unico proprietario e unico redactor do jor- 
nal, que por muitos annos 'se manteve, não des- 
merecendo nunca dos bons créditos que alçan- 
çara desde a sua fundação, sendo sempre muito 
bem recebido por medicos e pharmaceuticos, tan- 
to nacionaes como cstrangeiros. A Gazeta Medi- 
ca de Porto durou até 1352, formando 6 volu- 
mes completos, c mais 1 incompleto. À redacção 
da Gazeta Medica e a sua clinica deviam absor- 
velo quasi exclusivamente, mas, n'esses tempos 
de grande agitação politica, era completamente 
impossivel que pudesse alguem eximir-se a mi- 
litar n'esse campo apaixonado. João Silva Oli- 
veira aproveitou o seu talento de jornalista nas 
polemicas partidarias, pôz a sua penna c a sua 
actividade ao serviço dos seus principios rasga- 
damente liberace, c tevc a felicidade de adqui- 
rir tanto prestigio no terreno da politica, como 
já adquirira no terreno da sciencia. Quando em 
1846 se tratava de eleições, que o golpe de Es- 
tado de 6 de outubro veiu impedir, a candidatu- 
ra de João Ferreira da Silva Oliveira foi apre- 
sentada pelo partido liberal do Porto, e da de 
outros vultos dos mais proeminentes então. Às 
eleições não chegaram a realisar-se, os eleitores 
tiveram de largar a lista para pegar na espin- 
garda, e Silva Oliveira nunca mais apresentou 
a sua candidatura, mas o facto de ser adoptado 
o seu nome no Porto na oceasião em que o par- 
tido liberal dava a sua batalha mais importan- 
te, em que precisava de cmpregar todas as suas 
fôrças e de apresentar ao paiz uma phalange de 
homens dignos de o representarem e de restabe- 
cerem o prestigio das instituições parlaraenta- 
res, é uma prova evidente de quanto era pcpu- 
lar no Porto csse nome, e ao mesmo tempo de 
quanto era apreciado eutre os seus correligiona- 
rjos politicos. Mas a sciencia não tardou a absor- 
vel-o completamente. Em 1845 a Cholera-Mor- 
bus ameaçava Lisboa, ameaçava o paiz, e a So- 
ciedade das Sciencias Medicas de Lisboa appro- 
vou e publicou umas Iusirucções ou preceitos que 
se deviam adoptar contra a cholera-morbus. João 
Silva Oliveira não applaudiu sem rescrva essa 
publicação. Fez alguns reparos na Gazeta Me- 
dica do Porto. Foi mais adeante, porém, e para 
que lhe não disséssem que se a critica é facil e 
a arte é dificil, refez elle a obra que censurava, 
e escreveu c publicou immediatamente umas Ins- 
trucções populares sobrec a cholera-morbus, ou con- 
selhos ao povo sobre o que devc fuzer para se de- 
fender desta epidemiu. Duas edições consecuti- 
vas d'este livro demonstraram a um tempo o me- 
recimento da obra e a vantagem que o autor le- 
vára sobre os scus collegas de Lisboa, que aliás 
a confessaram, porqué não responderam ás obser- 
vações da Gazeta Medica do Porto. Era a primei- 
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ue surgia deante d'elle uma questão de 
a,e o ardor com que se lançou no deba- 
ra como que um presagio de vehemencia com 
havia de entrar na lucta contra o flagello 
dadeiro, de que tinha de ser victima. Em 1851 
houve no Porto alguns casos de Febre Amarel- 
la, e João da Silva Oliveira desenvolveu logo 
actividade surprehendente, tanto que o go- 
rno recompensou os serviços prestados, con- 
dendo-lhe o habito da ordem de Nossa Senho- 
ra da Conceição. Vagou em 1852 o logar de 
demonstrador das cadeiras eirurgicas da escola 
“do Porto e João da Silva Oliveira, que sempre 
tivera o vivissimo desejo de entrar no corpo do- 
cente da Escola, como elle mesmo o deelarou no 
1.º tomo da Gazeta, foi immediatamente ao con- 
curso, esereveu e sustentou em lë de fevereiro 
uma these sobre a Febre traumatica, assumpto 
esteril que lhe eaira no ponto, mas que elle sou- 
be tratar excelientemente, e foi approvado com 
optima classificação. Em dezembro d'esse mesmo 
anno foi promovido a lente substituto, e em 1553 
nomeado secretario da Escola. Essas oecupações 
obrigaram-n'o provavelmente a pôr termo à pu- 
blicação da Gazeta medica, mas não o impediram 
de coutinuar com a elinica, que o seu generoso 
coração ainda alargou, porque se prestou em 1852 
em diante a ser medico gratuito da Sociedade 
de soccorros dos typographos portuenses. Em 1855 
apparecia no Porto a Cholera-Morbus. A cidade 
toi dividida medicamente em secções, e João da 
Silva Oliveira escolhido *para medico visitador da 
seeção de Paranhos. Em 12 de agosto de 1855 


te correu onde o ehamava o dever, tratou o 
doente, mas foi ferido pelo contagio, e de um 
modo tão cruel que logo expirou d'ahi a dois dias, 
tendo apenas 40 annos de edade. Era n'esse tem- 
po collaborador politico do Braz Tisana. A no- 
ticia da sua morte encheu de consternação a ci- 
dade. Os jornaes portuenses appareceram tarja- 
dos de preto, os periodicos de Lisboa noticiaram 
a morte nos termos mais sentidos; à beira do seu 
tumulo pronunciaram discursos o seu collega da 
Escola medica, Camara Sinval, que tendo entra- 
do nas ordens, foi um dos primeiros prégadores 
portuguezes do seculo passado, e João Nogueira 


que tão relevantes serviços devia a Oliveira. A 
sua norte era efectivamente uma perda para a 
seieueia e para o paiz, mas era ao menos um no- 
bre e generoso exemplo de coragem e abnega- 
ção profissional. João Ferreira da Silva Oliveira, 
um dos marechaes da seiencia, caia como um sim- 
ples soldado n'um recontro de avançadas, porque 
a sua morte foi um dos primeiros casos fataes 
da Cholera-Morbus no Porto. Annos depois, na 
Gazeta Medica de Lisboa, consagrava o dr. Ro- 
drigues de Gusmão ao illustre medico portuense 
um artigo largamente elogioso. Exprimiu a opi- 
nião de toda a corporação medica, que tinha por 
elle todo o respeito e acatamento. João Ferreira 
da Silva Oliveira foi encarregado de varias eom- 
missões philantropicas e seientificas, das quaes 
se desempenhou sempre com louvores. Foi tam- 
bem redactor politico do Nacional, do Cosmopo- 
lita e da Concordia. De ecollaboração com Pedro 
Gonçalves Fevereiro traduziu o Judeu errante, 
de Eugenio Sue, 10 tomos, que se publicaram no 
Porto, de 1844 a 1845. Foi encarregado em 1846 


o A . . e I 
foi chamado para vêr um colerice, immediatamen- 
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de eoneluir a tradueção de Martim o Erjeitado, 
ou memorias d'um escudeiro, tambem de Eugenio 
Sue, que fôra começada pelo dr. Pereira Reis; 
Porto, 6 tomos, de 1346 a 1550. Traduziu egual- 
mente o romance de Alexandre Dumas a Filha 
do Regente, publieado no Porto 1850. Estas tra- 
dueções sairam sem o seu nome. Foi seu filho uni- 
co o sr. general de divisão reformado Alberto 
Ferreira da Silva Oliveira. V. este nome, 

Oliveira (João Fortunato de). Poeta e eseri- 
ptor. N. na ilha da Madeira a 26 de março de 
1328. Depois d'alguns estudos no lyceu do Fun- 
chal, eujo curso não completou por cireumstan- 
cias particulares, viveu em Inglaterra alguns an- 
nos, empregando-se n'uma easa commereial na 
qualidade de guarda-livros. Regressaudo á Ma- 
deira aleançou o logar de professor das linguas 
ingleza e franceza no referido lyeeu do Funchal. 
Foi em Inglaterra que compoz as suas melhores 
poesias. Publicou um volume de poesias, intitu- 
lado Flôres agrestes. 

Oliveira (João Marques da Silva). Artista 
contemporaneo, direetor e professor da Academia 
Portuense de Bellas Artes. N. no Porto a 23 de 
agosto de 1853. Antonio José da Costa, o artista 
tão modesto como habil, foi quem ineitou Mar- 
ques de Uliveira ua arte que devia illustrar tão 
notavelmente. Foi ainda por iniciativa do mes- 
mo artista que se matriculou, em 186t, na Aca- 
demia de Bellas Artes, seguindo cs cursos de 
desenho, arehitectura,e mais tarde o de pintura. 
Em 1873 foi para Paris como pensionista do Es- 
tado. No primeiro concurso de 1874 foi admitti- 
do na Escola Nacional de Bellas Artes, onde se- 
guiu as lições de Adolpho Ivon, e prineipalmen- 
te de Alexandre Cabanel. Em 1876 foi recebido 
no Salon com um retrato de senhora, e a Escola 
Nacional o distinguiu com diversas recompensas. 


1 N'aquelle anno realisou as suas viagens å Belgi- 


Gandra representante da elasse dos typographos, . 


ca, Hollanda e Londres, na companhia do illus- 
tre paizagista Silva Porto. Em 1877 foi a Italia, 
passando e melhor do tempo em Roma, em Santo 
Antonio dos Portuguezes, em convivio com Silva 
Porto e outro artista portuguez, tambem uota- 
vel, Arthur Loureiro. N'essa epoca executou a 
copia d'um fragmento «io freseo de Raphael, re- 
presentando a Disputa do Santo Sacramento e o 
seu primeiro estudo de composição, O Filho pro- 
digo. Passou de Roma a Florença, que visitou 
frequentes vezes, e de Florença a Veneza, onde 
permaneceu por bastante tempo, estudando os 
grandes mestres, fixando aspectos da natureza, 
surprehendendo os recantos da velha cidade. O 
sr. Marques d'Oliveira voltou a Paris em 1878, e 
executou a sua ultima téla, que era obrigado co- 
mo peusionista a enviar para Portugal. Era uma 
téla de posição: Cephalo e Procris, que existe, 
como os quadros já eitados, no Atheneu D. Pe- 
dro IV. No Salon do mesmo anno foi novameute 
adinittido, con um retrato de homem. Regressan- 
doa Portugal em abril de 1879, aproveitou o en- 
sejo que se lhe offereceu visitando Madrid e Se- 
vilha. Em 1:82, depois de ter oceupado interi- 
namente na Academia Portuense de Bellas Ar- 
tes a eadeira de desenho historice, foi provi- 
do definitivamente na mesma eadeira, preceden- 
do coneurso. Em 1595, vagando a eadeira de pin- 
tura historiea pela jubilação do professor João 
Antonio Correia, foi transferido para aquella ea- 
deira. Hoje é director da referida Academia. O 
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seu intimo culto pela Natureza levou-o de pre- 
ferencia para a paizagem. São-lhe muito agrada- 
veis as suas excursões ao norte do paiz, em que 
estuda os aspeetos de campo, de montanha e de 
mar. Dos seus muitos quadros, mencionaremos 
os seguintes: Scena interior familiar, existeute no 
Museu Muuicipal do Porto; Estudo para quadro, 
desenho a carvão; Agueda-Souto do Rio, idem; 
Agueda-Caminho de Baixo, idem; Estudo para 
quadro, idem; Estudo para um quadro domestico; 
Entre o almoço e o jantar, pertencente ao Museu 
Municipal do Porto; A lição; Rapariga da Po- 
voa de Varzim; Ponte d Este; O armeiro para 
pesca; Margens do rio Vizella; Costumes dos ar- 
redores do Porto; Barco de pesca; Valbom, etc. 

Oliveira (João Theodor» de). Vice-almirante 
reformado. N. a 8 de setembro de 1535, fal. a 16 
de julho de 1908. Assentou praça em 7 de outu- 
bro de 1846, sendo promovido a aspirante de 2.º 
classe em 28 de fevereiro de 18:2; 4 1.º classe 
em 3 de junho do mesmo anno, a guarda-marinha 
em 8 deagosto de 1852; a 2.º tenente em 4 de 
junho de 1856; a 1.º tencnte em 3 de outubro de 
1565; a capitão-tenente em 10 de outubro de 
1873; a capitão de fragata em 28 de setembro de 
1879; a capitão de mar e guerra em 28 de abril 
de 1857; a contra-almirante em 1894, sendo re- 
formado na patente de vice-almirante em 30 de 
outubro de 1895. Exereeu os commandos da es- 
tação naval de Moçambique, do deposito da cs- 
tação naval de Angola, da corveta Mindello e 
das canhoneiras Maria Anna e Douro. Exerceu 
tambem as seguintes commissões:capitão dos por- 
tos de Setubal e de Faro, chefe do Departamento 
Maritimo do Sul, director da Cordoaria Nacio- 
nal, vogal da commissão encarregada de proce- 
der aos estudos convenientes para que a ban- 
deira nacional se produza nas melhores condi- 
ções de perfeição e barateza; presidente do jury 
de cxames de guardas marinhas; chefe do estado- 
maior do commaudo geral da armada, vogal das 
comissões enearregadas de propôr as modifica- 
ções necessarias no mappa dos emolumentos das 
capitauias dos portos do reino e ilhas adjacentes; 
de propôr um plano geral de regulamento da Cor- 
doaria Nacional; de propôr as alterações da or 
denança geral da armada; de estudar a escala 
de embarque dos officiaes das diferentes classes 
da armada e indicar as vagas que julgar mais 
equitativas; membro do jury do eoneurso para a 
nomeação de aspirantes de 1.º classe da admi- 
nistração naval; secretario do conselho do almi 
rantado; presidente da commissão central de pes- 
carias, e quando falleeeu exercia o cargo de vo- 
gal do Supremo Conselho de Justiça Militar. O 
vice-almirante João I'heodoro d'Oliveira era ea- 
valleiro, oflicial, commendador, grande official e 
gran-eruz da ordem de 5. Bento de Aviz, e pos- 
enia as medalhas de prata c de ouro de compor- 
tamento exemplar. 

Oliveira (Joaquim de). Teuor muito notavel. 
N. em Lisboa em 1750, iguora-se a data do falle- 
cimento. Era filho de Francisco de Oliveira e de 
Franeisea Ignacia. Entrou para o Seminario Pa- 
triarchal em 3 de maio de 1756 na edade de 6 
para 7 annos Foi para Napoles a 4 de junho de | 
1760 aperfeiçoar-se na musica por ordem d'el- 
vei D. José I. A 19 de abril de 1768 entrou pa 
ra a irmandade de Santa Cecilia. Pedro Cavroé, 
na Mnemosine Lusitana, n.º XII, de 1817, afirma 
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que foi muito apreeiado emquanto esteve estu- 
dando na Italia. Casou em 1771 com Izabel Iphi- 
genia de Aguiar, cantora da companhia de ope- 
ra do theatro do Bairro Alto, e irmã da celebre 
cantora Luiza Todi, tambem da mesma compa- 
uhia. Joaquim de Oliveira cantou nas pomposas 
festas com que o conde Fernando Nunes, embai- 
xador de Hespanha em Portugal, celebrou os 
desposorios do principe D. João com D. Carlota 
Joaquina, e da infanta D. Marianna Vietoria com 
o infante D. Gabricl, rcalisados em 1785. No dia 
13 de abril cantou-se o drama allegorico Le Noz- 
ze d'Ercoleed Ebe, musica de Jeronymo Francis- 
co de Lima, desempenhando Joaquim de Olivei- 
ra a parte d'Ercole. Em 15 e 16 dc junho, por 
conelusão das mesmas festas, cxecutou-se uma 
eantata uo palacio do referido embaixador, in- 
titulada Il Retorno di Astrea, em que tambem to- 
mou parte Joaquim de Oliveira. Ha noticia d'el- 
le ter cantado na oratoria de Jomclh, La Pas- 
sione di Gesu Cristo, executada na Assembléa 
das Nações em 28 de março de 1796. Foi eantor 
da Patriarchal, equiparado aos italianos com o 
ordeuado de 50000 réis mensaes. 

Oliveira (Joaquim de). Architecto que viveu 
uo seculo xvin, no tempo da rainha D. Maria 1. 
Trabalhava cm 1789 no edificio da Junta de Fa- 
zenda. Foi um dos reedificadores da cidade de 
Lisboa. 

Olivoira (Jouquim Augusto dej. Guarda livros 
da Companhia Bonança e escriptor dramatico, 
que sc tornou mais conhecido pelo Oliveira das 
magicas, por ter escripto e imitado muitas peças 
d'este genero. N. em Lisboa a 22 de junho de 
1827, onde tambem fal. a 30 de março de 1901. 
Era filho de Joaquim José d'Oliveira Soares, me- 
dico de marinha. Estudou durante tres annos 
como aspirante para seguir a earrcira de seu 
pae, não se sentindo, porém, com vocação, mu- 
dou de idta, e dedicou-se ao commercio. Foi mui- 
tos annos guarda-livros da Companhia de segu- 
ros Bonança, que attendendo aos seus serviços 
lhe deu a reforma. Nas horas de descanço dedi- 
cava-se ao estudo da litteratura dramatica. E' 
enorme o numero de peças originaes e as que 
traduziu e imitou, tendo sido todas, ou quasi to- 
das, bem recebidas do publico, grangeando as- 
sim grande popularidade. Foi um dos fundadores 
da Associação do antigo theatro das Variedades, 
hoje demolido, em 1457, a qual iniciou os seus 
espectaculos em 1 de fevereiro do anno de 1858, 
com a magica Loteria do diabo. Às suas peças, na 
maior parte, fôram representadas no Brazil. Do 
seu numcroso reportorio, mencionaremos as se- 
guintes: A Somnambula sem o ser, comedia em 1 
aeto, traducção, que se representou em 23 d'a- 
bril de 1553, no Gymnasio, que foi a sua estreia 
no theatro; Olho vivo! companhia de seguros con- 


| tra a peneira nos olhos, cm 1 acto, representada 


no mesmo theatro em 13 de fevereiro de 185]; 
O Bloqueio de Sebastopol, em 1 acto, na Rua dos 
Condes, Lisboa, 1354; As creadas, quadro de cos- 
tumcs, 1 acto, na Rua dos Condes, Lisboa, 18c4; 
Util e agradavel, 1 acto, no Gymnasio em 26 de 
janeiro de 1556; Isidoro o vaqueiro, quadro de 
costumes, 1 aeto, na Rua dos Condes, Lisboa, 
1864; A Loteria do diabo, de collaboração com 
Franeisco Palha, magica, 3 actos e 19 quadros, 
Lisboa, 1858; Revista de 1858, 1 prologo, 2 actos 
c 10 quadros, nas Variedades em 1 de fevereiro 
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559, Lisboa, 1359; A Corôa de louro, 2 actos, 
boa, 1858; 4 Corôa de Carlos Magno, magica 

1 prologo, 4 actos e 21 quadros, Lisboa, 
0; O opioe o champagne, em 1 acto, Lisboa, 
61; Matheus o gageiro, 1 acto, Lisboa, 1864; A 
e do Paraizo, magica em 1 prologo, 3 actos e 
O quadros, Lisboa, 1864; O paraizo perdido, ou 
a creação e o diluvio, peça biblica em 1 prologo, 
3 actos, 1 epilogo e 21 quadros, Lisboa, 1861; 4 
Costureira, 1 acto, Lisboa, 1r64; Erros da mo- 
cidade, em 3 actos, Lisboa, 1864; O lago de Ki- 
zrney, drama em 1 prologo, 3 actos e 4 quadros, 
de collaboração com Manuel de Maecdo, Lisboa, 
1858. As seguintes peças, parece que se não 
imprimiram: A favorita do rei, O naufragio da 
fragata Meduza, A Ramalheteira, O imperio das 
saias, Os operarios, À dama dos cravos brancos, 
O exemplar dos maridos, A creada ama, Os pre- 
tendentes de minha mulher, Fraquezas humanas, 
Quem o alheio veste na praça o despe, Má cara e 
bom coração, A ilha de Tulipatan, A Gata bor 
ralheira, À princeza dos ares, A Lenda do rei de 
Granada, Gloria e amor, À Filha do ar, O Cabo 
da caçarola. As cartas do conde-duque, Por cau- 
sa dos festejos reaes, 4 Lampada maravilhosa, 
Lisboa em 1856, revista, Os amores do diabo, Re- 
vista de 1865, O Merediano, A moura encantada, 
A Filha bem guardada, As duas conquistas, ete. 

Oliveira (Joaquim Esteves Rodrigues de). Ba- 
charel formado em Medicina pela Universidade 
de Coimbra, lente da Escola Medico-Cirurgica 
de Lisboa, membro da Sociedade das Scieneias 
Médicas da mesma cidade, etc. N. em Lisboa nos 
primeiros annos do seculo xx, mas ignoram-se 
as datas do nascimento e fallecimento. Escre- 
vcu: Conselhos aos habitantes do campo do termo 
de Cintra, dados pelo medico d'este districto; sem 
designação do logar nem anno de impressão, mas 
parece ser de 1833. Escreveu varios artigos que 
se publicaram no Jornal das Sciencias Medicas, 
tomos IIl e IV, etc. 

Oiiveira (Joaquim Pedro Gomes de). Desem- 
bargador, ministro de Estado, socio effeetivo da 
Academia Real das Sciencias, ete. N. em Azei- 
tão no meado do seculo xvin, onde tambem fal. 
em 1832. Seguindo a carreira juridica chegou a 
ser desembargador. As suas idéas liberaes fize- 
ram com que se mostrasse sympathico å revolu- 
ção de 24 de agosto de 1820, que rebentou no 
Porto, e fósse escolhido para membro da junta 
governativa que se organisou a 15 de setembro 
seguinte,a qual funccionou até se constituirem 
| as córtes em Z6 de janeiro de 1821. U governo 

do reino foi então confiado a uma regencia que 
o nomeou secretario para o reino em 19 de feve- 
reiro do mesmo anno, regencia que foi dissolvida 
no dia 4 de julho ainda de 1321, quando D. João 
VI regressou do Brazil. Joaquim Pedro Gomes 
de Oliveira foi um dos conselheiros de Estado no- 
f meados por indicação das côrtes, segundo os prin- 
eipios da constituição de 1822. Afirma-sc tam- 
bem que foi elle quem redigiu a proclamação de 
D. João V1, quando derrubou o regimen das côr- 
tes por oceasião do movimento da Villafranca- 
da,e a ser d'elle, ou de Palmella, essa redaeção 
se attribuem as promessas de constituição que 
D. João VI cntão fez e que, nunca afinal cum- 
priu, ou antes que nunea o deixaram cumprir. 
Esereveu: Extracto das posturas da villa de 
Azeitão, que se publicaram no tomo IlI das Me- 
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morias economicas da Academia Real das Scien- 
cias. 

Oliveira (Joaquim da Rocha d' Abreu e Oli- 
| veira, 1.9 barão de). Foi addido á legação de Por- 
| tugal na côrte de Londres, sendo-lhe concedido 
| o titulo por decreto de 26 de dezembro de 1884. 

Oliveira (D. Fr. José de). Religioso da or- 
dem dos eremitas de Santo Agostinho, doutor em 
Theologia pela Universidade de Coimbra, bispo 
de Angola, ete. N. em Guimarães, a 4 de feve- 
reiro de 1638, fal. no convento da Graça, de 
Lisboa, a 22 de março de 1419. Era filho de An- 
tonio Alvares e de Izabel Antunes. Aos 15 an- 
nos de edade entrou na referida ordem de Santo 
Agostinho, no mesmo convento da Graça a 5 de 
javeiro de 1654. Durante os estudos eseolasticos 
mostrou sempre um talento superior. Doutorou- 
se a 28de junho de 1671, e foi na Universidade 
conductario com privilegios de lente a 19 de ou- 
tubro de 1634, e um dos mais doutos qualificado- 
res do Santo Offieio. Foi tambem muito aprecia- 
do orador sagrado. D. Pedro lIo elegeu bispo 
de Angola; chegou a ser sagrado, mas não pôde 
tomar posse do bispado por se aggravarem os 
achaques que soffria, e continuou a viver no seu 
convento, onde pouco tempo depois falleceu. 
Deixou 5 tomos de differentes sermões, publica- 
dos em Coimbra nos annos de 1668, 1700, 1710, 
1715 e 1716. Em separado publicou tambem al- 
guns em Coimbra, em 1678, 1676, 160, 1691, 
1705 e 1707. 

Oiiveira (Fr. José de). Religioso da ordem da 
Trindade. Era natural de Lisboa, sendo filho do 
chaneeller-mór do reino e desembargador do Pa- 
ço Manuel Lopes d'Oliveira. Sua mãe chama- 
va-se D. Helena Ramircs Esquivel. Professou 
no convento da sua ordem, de Lishoa, a 2 de fe- 
vereiro de 1694, e foi ali mestre de Theologia, 
cm que se jubilou, per duas vezes secretario, 
definidor, regente dos estudos do convento de 
Lisboa. Deixou impressos alguns sermões, e sem 
o seu nome um opuseulo relativo à polemiea que 
se travou sobre a eleição do provincial, em 1735. 
Saiu com o nomc supposto de Victorino Clemente. 

Oliveira (José Alvares de). Escriptor, cujo 
nome só se conhece pela seguinte obra: Histo- 
ria do districto do Rio das Mortes, sua deseri- 
pção, descobrimento de suas mincs, casos n'elle 
acontecidos entre Paulistas e Imboabas, e erecção 
| de suas villas; oferecida ao dr. Thomaz Roby 

de Barros, ouvidor e corregedor da comarca do 
Rio das Mortes, juiz dos feitos da Corda, etc. 
Oliveira (José Alves de). Eseulptor que foi es- 
tudar a Roma, levando pensão do intendente da 
policia, quando foi tambem o eseulptor João Jo- 
sé d'Aguiar. V. Portugal, vol. l, pag. 93. : 
| Oliveira (José Antonio de). Escriptor, cujo 
nome se conhece pelas seguintes obras: O de- 
fensor da ordem e da verdade, jornal politico, 
Nova Gôa, 152; O defensor do real padroado, 
jornal politico e ecclesiastico, Nova Gôa, 1553; 
Relatorio da commissão nomeada para reunir obje- 
ctos para a exposição internacional do Porto, 
acompanhado da relação dos objectos enviados de 
Gôa å mesma exposição do Porta, Nova Gôa, 1865; 
Relatorio acompanhado da relação dos objectos en- 
viados à commissão central de Lisboa, directora 
| dos trabalhos preparatorios para a exposição uni- 
versal de 1867 em Paris, pela commissão do esta- 
| do da India Portugueza, Nova Gõa, 1866. 
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Oliveira (José d'Assis Dias de). Poeta por- 
tnense. N. no Porto a 7 de agosto de 1843, fal. 
uo Pará a 2 de julho de 1372. Era filho d'um ne- 
gociante. Collaboron na Grinalda e na Mocida - 
de, joruaes do Porto. N'esta cidade publicou em 
185% o seu primeiro volume de versos, intitulado 
Lyra intima, à que a semana litteraria do Dra- 
rio do Rio de Janeiro, de 10 de julho de 1866, 
consagrou uma apreciação muito lisonjeira. Por 
circumstancias particulares partiu para o Brazil 
e estabeleceu-se no Pará. O conhecido escri- 
ptor Alberto Pimentel, no seu livro Atravez do 
passado, dá algumas noticias biographicas d'este 
poeta, que falleccu sem ter eompletado ainda 29 
aunos. No Riode Janeiro publicou cm 1867 um 
outro volume de versos com n titulo de Aeroli- 
tos; é uma collecção de poesias, que mere- 
ceu um elogio do escriptor Machado de Assis, 
o qual toi publicado em tolhetim no mesmo Dia- 
rio do Rio de Janeiro, uo dia 22 de fevereiro do 
mesmo anno de 1867. 

Oliveira (José Duarte de). Notavel viticultor 
e apreciado escriptor agricola. N. no.Porto a 4 
de outubro de 1848. Seu pae, que usava de egual 
nome, era abastado negociante da praça do Por- 
to, o desempenhou differentes cargos de elei- 
ção popular; sua mãe chamava-se D. Maria da 
Luz da Silva Campos e Oliveira. Foi muito novo 
para Londres, onde recebeu uma educação esme- 
rada, e regressando ao Porto, ficou empregado no 
cscriptorio de seu pae. Mais tarde, porém, entrou 
desassombradamente no commercio, e ali occu- 
pou um logar importante pela somma especial 
de conhecimentos que adquirira, primeiro no col- 
legio onde aprendera, depois no escriptorio, em 
que fizera a sua aprendizagem commercial, Apai- 
xonado pelos estudos horticolo-agricolas, que 
iniciara em Inglaterra, quando o paiz foi alar- 
mado pelas noticias pavorosas que vinham do 
Douro, narrando um mal desconhecido que de 
repente surgira, destruindo os vastos vinhedos, 
fonte principal da riqueza d'aquella região, 
Duarte de Oliveira immediatamente sc salientou 
pela precisão e pelo criterio com que explicava 
as origeus do mal terrivel que ameaçava redu- 
zir à miseria à bella e alegre provincia do Dou 
ro. Os homens de mais cotada opinião estuda- 
ram o caso pavoroso que vinha tão bruscamente 
affectar a riqueza do paiz, formulando alvitres 
que, afinal, nada explicavam ou pouco elncida- 
vam a opinião cada vez mais inquieta. Tendo 
attentamente estudado o assumpto e seguido de 
perto as discussões que se travaram, Duarte de 
Oliveira, eom desassombro e firmeza, declarou 
que o mal terrivel, cuja extincção não seria fa- 
cil ealcular, tinha a sua origem u'um parasita, o 
Phylloxera, que invadira a vinha ameaçando des- 
truil a. O parecer do joven estudioso foi recebido 
com ironias e duvidosos commentarios. No em- 
tanto o mal devastador augmentava, e cra na 
verdade o Phylloxera vastatrix o destruidor im- 
placavel das vinhas da rica e feliz região do 
Donro. Então toda a ironia desapparcceu peran- 
te a immensa desgraça que ameaçava o paiz, fte- 
rindo-o prceisamente na parte mais valiosa da 
sua riqueza. Data d'essa cpoea, 1872, o livro No- 
vo Jlagello das vinhas— Phylloxera vastatrix, que 
tão profuudamente interessou todos quantos at- 
tentamente seguiam este assumpto quo vinha 
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dade. Quando o governo nomeou a commissão en- 
carregada dc percorrer o Douro para estudar a 
nova molestia, Duarte de Oliveira foi escolhido 
para a organisar, pois que ninguem como elle 
possuia elementos para se desempenhar com pro- 
fieicucia de tão espinhosa missão. Os serviços que 
prestou, n'essa occasião, fôram do maior valor. 
Pouco tempo depois foi tambem nomeado mem- 
bro da commissão anti-phylloxerica do norte de 
Portugal, fundador e director do Viveiro de soc- 
corros (videiras americanas) da circumseripção 
do norte de Portugal, e membro da cominissão 
de cultura do tabaco do Douro. N'este ramo, em 
que é muito notavel, os seus trabalhos são nu- 
merosos e de grandissimo valor. Im todos os ra- 
mos da sciencia agricola se tem evidenciado. 
Citaremos entre outras as suas obras as seguin- 
tes: Almanach do horticultor, guia indispensavel 
a todo o ugricultor e horticultor, para 1371, 1872, 
1879, 1882, 1583, 1886, formando 6 vol.; Breve 
noticia sobre o «Eucalyptus globulus» e a utilida- 
de da sua cultura em Portugal, Porto, 1870; O 
campo e o jardim, de collaboração com A. Bata- 


„lha Reis, Porte, 1873; Noticia sobre as aruuca- 


rias cultivadas em Portugal, Porto, 1873; Algu- 
mas considerações sobre a nova molestia das vi- 
nhas, Porto, 1874; Prado permanente, Porto, 
1815; O jardim na sala, quasi indispensavel v. to- 
do o cultivador de plantas de sala, Porto, 1876; 
com 60 gravuras; Catalogo oficial da exposição 
internacional do Palacio de Crystal, Porto, 1877; 
Diccionario das peras portuguezas, Porto, 1880; A 
vida das flôres, 2 volumes, 1882-1884, publica- 
da em Lisboa pelo editor David Corazzi; Jornal 
de Horticultura pratica, 18 vol.; com muitas gra- 
vuras, scudo algumas estampas de maior forma- 
to e coloridas. Esta obra foi premiada com a 
medalha de prata nas seguintes exposições: Hor- 
ticola de Lisboa, 1570; Gand de 1872; Lyon de 
1875: Bruxellas de 1576; Porto de 1877; Barcelo- 
na de 1577 e Amsterdam de 1883. Tem collabo- 
rado na Gazeta das Aldeias, Commercio do Por- 
to, etc.; euos jornaes estrangeiros Folha vinicola, 
da Girouda, e Ampelographie Universelle, cte. 
Além das commissões já citadas, foi membro do 
jury da Exposição Uuiversal de Bruxellas, em 
1850, e vice-presidente geral do jury de horti- 
cultura da mesma esposição: secretario das ex- 
posições horticolas do Palacio de Crystal em 
187%; promotor do congresso pomologico realisa- 
do no Porto em 1819; secretario da Liga Agra- 
ria do Norte, presidente da Sociedade de Horti- 
cultura do Porto, etc. E’ socio correspondente de 
muitas sociedades agricolas e horticolas do es- 
trangeiro. Como viticultor tem egualmente tra- 
balhos notaveis, sendo verdadeiramente modela- 
res as suas propriedades de Murça e do Alto 
Douro. Duarte de Oliveira escreveu tambem pa- 
rao theatro as comedias: Sogra.. nem de barro 
á porta; Os noivos e À noite do noivado, que fò- 
ram representadas com muito agrado. 

Oliveira (José do Espirito Santo). Organista 
e compositor de musica religiosa, que viveu nos 
fns do seculo xvir e principios do xiz. Entrou 
para o Seminario Patriarchal a 6 de janeiro de 
1763, tendo 7% para 8 annos. Era filho de Fran- 
cisco d'Oliveira e de Francisca Ignacia; irmão 
do teuor Joaquim de Oliveira (V. este nome). Em 
4 de novembro de 1774 foi escolhido para aju- 


afectar os interesses nacionacs com tanta gravi- | dante dos mestres do mesmo seminario. Entrou 


216 





OLI 













ra a irmandade de Santa Cecilia em 16 de ju- 
o de 1779, sendo já então organista da Patriar- 
. Falleceu em 1819. No archivo da Sé ha 
itas composições de José do Espirito Santo 
eira, tendo a mais antiga a data de 1773. 
7 motetes, 7 psalmos, responsoriosda Assum- 
o, Coração de Jesns e Santo Antonio, uma 
tegina Celi, Benedictus e Adoração da Cruz, 
tudo a 4 vozes e orgão, além d'uma missa com 
orchestra. 

Oilveira (José Joaquim Monteiro de Carva- 
lho). Foi o autor d'um Elogio é Rainha Fidelis- 
sima nossa senhora D. Maria I, oferecido no dia 
dós seus annos, Lisboa, 1185. 

Oliveira (José Monteiro de). Alumno da Aca- 
demia militar de Fortificação. Era natural de 
Peniche, e fal. em Lisboa a ? de novembro de 
1756. Escreveu: Perfeito contador, Arithmetico 
portuguez. Obra utilissima para se saberem ajus- 
tar todo o genero de contas nas suas especies, cte., 
Lisboa, 1:54. 

Oliveira (José Nicolau de). Notavel tocador 
de trombone, e tambem bom cantor. N. em Lis 
boa em 180%, onde tambem fal. a 2 de março de 
1857. Foi alumno do Seminario Patriarchal, on- 
de teve por mestre, no instrumento em que se 
tornou especialista, o allemão Francisco Kuckem- 
buck. Tocou frequentes vezes a solo nos concer- 
tos da Academia Melpumenense, e algumas ve- 
zes uo theatro de S. Carlos, onde ocenpava olo- 
gar de primeiro trombone. Em março de 1837, 
na primeira vez que se apresentou n'este thea 
tro, tocando uma aria daopera Fausta, de Doni- 
zetti, foi applaudido com enthusiasmo. Possuia 
tambem uma potente voz de tenor, e por muitas 
vezes cautou nos concertos da Academia Melpo 
menense, que foi uma bella escola pratica, que 
tiveram os uossos musicos por alguns annos. 

Oliveira (José Pedro da Silva Campos). Es- 
criptor. N. em Moçambique a 11 de abril de 1847. 
Foi estudante na faculdade de Direito na Uni- 
versidade de Coimbra. Collaborou nos jornaes 
Ultramar e Ilustração goana, tanto cm prosa 
como em verso. Escreveu: Almanach popular pa 
ra o anno de 1865, ornado de gravuras, 1.º anuo; 
Margão, 1864; idem, para 1866, 2.º anno, em 1865; 
iden, para 1567, 3.º anuo, em 1856. 

Oliveira (D Fr. José de S. Narciso de). Re- 
ligioso da ordem de S. Francisco, da provincia 
dos Algarves, que em Lisboa, em 1805, publicou: 
O perfeito prelado, dissertação. 

Oliveira (Josepha de). Actriz contemporanea 
N. em Vizeu em 1852, tal. no Porto a 17 de 
abril de 1909. Estreou-se no theatro da Trinda. 
de em7 de maio de 1873 na opereta em 1 acto, 
Equilibrios de amor. Como era muito conhecida 
em Lisboa pelas suas aventuras c leviandades, o 
publico recebeu a mal, e pateou-a, vão aprecian- 
do a novel actriz, pelo seu valor artistico, que 
logo se manifestou, porém sim olhando-a desde- 
nhoiamente pela vida diss luta que tanto a tor- 
nara conhecida. Em vista dc tal recepção tão 
desanimadora, Josepha d'Oliveira partiu para o 
Porto, que a acolheu carinhosamente, e debutou 
no theatro da Trindade, que ha annos ardeu,apre- 
sentando-se na peça O Schuh em Pancas, obtendo 
calorosos applausos. Em todas as peças, em que 
entrou, foi sempre applaudida, porque Jose- 


ao 


pha d'Oliveira, em toda a frescura da mocidade, | 
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depois para o theatro Baquet, e ali continuou a 
serie de triumphos, com especialidade na opera 
comica A Filha da Senhora Angot, no papel de 
Lauge, em que obteve um exito enorme. Por 
causa de pequeninas intrigas de bastidores, ou 
de despeitos amorosos, uma certa noite em que 
se representava o Amar sem conhecer, foi estron- 
dosamente pateada, não chegando a concluir o 
espectaculo. U theatro ficou em estado lastimo- 
so, com as cadeiras da platéa partidas, as por- 
tas dos camarotes arrancadas, ete. Foi uma tem- 
pestade que passou, que cm nada depreciava a 
artista, porque apenas se tratava da mulher e das 
suas leviandades. Chegando a Lisboa a fama dos 
seus triumphos artisticos, o empresario Praucis- 
co Falha não descauçou emquanto não a trouxe 
novamente para a Trindade, e Josepha d'Olivei- 
ra acceitaudo, o contrato que lhe propuzeram, 
debutou pela segunda vez n'aquelle theatro, a 
25 d'abril de 1878, na opera comica Viagem á 
Lua. O publico d'esta vez recebeu-a com o maior 
enthusiasmo. Conservou-se n'aquelle theatro até 
15892, entrando em todas as peças de maior agra- 
do, como na Filha da Senhora Angot, O Segredo 
d'uma dama, Duquezinha, Milho da padeira, Boc- 
cacio, Filha do Inferno, Graziella, Madame Fa- 
vart, Piperlin, Ave azul, Noite e dia, Gilette de 
Narbonne, Moleiro d' Alcalá, Ditoso fado, Surcouf, 
Pato de tres bicos, Menina do telephone, Ponte do 
diabo, etc. Sentindo já a voz cançada e dificul- 
dade no canto, resolveu-se a representar a co- 
media, e escripturon-sc no Gymnasio, oude tam- 
bem muito se evidenciou, especialmeute em pa- 
peis de cocotte, como no Primeiro marido da Fran- 
ça e Casa Tamponin. Em 189 foi ao Brazil 
n'uma companhia organisada pelo empresario 
Sousa Bastos. Voltou á opercta, masa voz con- 
tinuava a faltar-lhe; ainda assim alcançou mui- 
tos applausos. Regressando a Lisboa, tornou a es- 
eripturar se no Gymnasio, até que a empresa do 
theatro de D. Amelia a convidou para tomar 
parte na companhia, onde se conservou, e foi 
uma tournée que essa companhia fez ao Porto, 
em 1999, qne a apreciada actriz falleceu. 

Oliveira (D. Julio Francisco de), Bispo de 
Vizeu N. em Lisboa a 12 de abril de 1693, igno 
ra-se a data do fallecimento. Era filho de Anto- 
nio Francisco de Uliveira e de Lourença Vieira. 
Aos 14 annos entrou na Congregação do Orato- 
rlo de Lisboa, a 16 de julho de 1707, e em 1736 
foi eleito socio da Academia Real de Historia, 
que o encarregou de escrever as Memorias his- 
toricas d'el rei D João III D. João V, em 11de 
fevereiro de 1739, o elegeu bispo do Funchal, 
sendo sagrado na Basilica Patriarehal de Lis- 
boa a 25 de março de 1741 pelo cardeal patriar- 
cha D. Thomaz d'Almeida. Antes, porém, de par- 
tir para esta diocese, foi transferido para a de 
Vizeu. Deixou publicada uma Allegação juridica 
a proposito d'uma questão que a congregação do 
Oratorio tinha com o prior da fieguezia de 5. 
Nicolau, de Lisboa, e a seguiute Oração recita- 
da no Paço a 30 de abril de 1186 com que con- 
gratulou aos Academicos da Academia Real pela 
eleição que fizeram da sua pessoa para sen colle- 
ga. Saiu na Colleeção dos documentos da Acade- 
mia Real do anno de 1736, Lisboa, 1736. Deixou 
tambem alguns manuscriptos, 

Oliveira (Leão de). V. Oliveira (Antonio Pin- 


era realmente uma artista intelligente. Passou | to Leão de). 
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Oliveira (Luiz Cyriaco de). General de divi- 
são reformado. N. a 16 de março de 1341, assen- 
tou praça em 15 d'agosto de 1859, sendo promo- 
vido a alferes em 18 de julho de 1351,a tenente 
em 12 d'agosto de 1504, a capitão em ? d'abril 
de 1575, a major em 31 de outubro de 1884, a te- 
nente-eoroncl em 25 de julho de 1888, a eoro- 
nel em 30 de junho de 189 . Reformou-se em ge- 
neral de divisão em 7 de março de 1901. Servin 
em infantaria n.º 9 e em eaçadores n.º4. E' eom- 
mendador e cavalleiro da ordem de S. Bento de 
Aviz, e possue a meaalha de prata de comporta- 
mento exemplar. Esereveu: Guia do oficial so- 
bre administração e escripturação dos conselhos 
administrativos dos corpos do exercito, Porto, 
1888; tem 30 mappas, ou tabellas modelos, des- 
dobraveis. 

Olivelra (Luiz da Silva Pereira de). Caval 
leiro da ordem de Christo; bacharel formado em 
Leis pela Universidade de Coimbra, eorregedor 
da comarea de Miranda do Douro, socio eorres- 
pondente da Academia Real das Seiencias, ete. 
N. em Fontellas, e fal. entre os annos de 1807 
e 1812. Escreveu: Privilegios da nobreza e fidal 
guia de Portugal, oferecidos ao ex.™ sr. marquez 
de Abrantes, D. Pedro de Lencastre, ete., Lisboa, 
1:06. 

Oliveira (P. Manuel de). Jesuita. N. em Lis- 
boa em 1656, onde tambem fal., na Casa Profes- 
sa de S. Roque, em 1729. Chamava-se no seculo 
Manuel João, e era filho de Pedro João e de Ma 
ria Soares. Entrou no novieiado da Companhia 
de Jesus a 7 dc outubro de 1671, aos 15 annos 
de edade, distinguindo-se desde logo dos seus 
companheiros na pocsia latina e em Theologia, 
tornando-se um apreciado poeta e grande theo 
logo. Foi mestre no collegio de Coimbra, até à 
cadeira de Prima, e depois em Theologia mo- 
ral no collegio de S. Patricio; qualificador do 
Santo Ofhcio, examinador das tres ordens mili- 
tares, synodal do arcebispado de Lisboa, e mes 
tre da infanta D. Maria Barbara, filha d'el-rei 
D. João V. D'elle existem impressos 3 Sermões 
e 2 Elogios latinos em honra do P. Antonio Viei- 
ra, os quaes andam ineluidos no livro intitulado 
Vozes saudosas da eloquencia. 

Oliveira (Munvel Francisco de). Professor de 
lingua latina no antigo cstabclecimento regio do 
bairro de Belem, e por fim reitor do Lyceu Na- 
cional de Lisboa, ete. N. em Belem em abril 
de 1773, fal. em Lisboa em 1812. Era filho de 
Manuel Francisco de Oliveira, ajudante do jar- 
dineiro da Casa Real. Dos 13 para 14 annos foi 
admittido «omo moço da capella de Janta Egre- 
ja Patriarchal. Tendo depois casado, não pôde 
continuar ao serviço da cgreja, segundo as de- 
terminações d'aquella casa religiosa, e por isso, 
sendo despedido, se applicou com grande fervor 
no estudo da lingua latina, e obteve a cadeira 
d'esta discipliua, por G annos, no Seminario Pa- 
triarchal. Transferido para a cadeira regia na 
Boa Hora, em Belem, passou a occupar a de Al- 
mada, e d'ali voltou a Lisboa, onde por muitos 
aunos ensinou latim, sendo afinal nomeado reitor 
do Lycea, que n'essa epoca estava em S. João 
Nepomuceno, onde actualmente se vê o Asylo de 
Santa Catharina. Concorrendo n'uns exaines com 
o professor regio de grammatica latina no mos 
teiro de Belem, Fr. Diogo de Mello e Menezes, 
autor d'uma (Grammutica latina, teve com este, 
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mesmo na ocecasião dos exames, larga eontro- 
versia, que depois ainda continuou, publicando - 
se varios livros para sustentarem e refutarem 
as doutrinas d'aquella Grammatica. Em 1803 pu- 
blicou tambem um opuseulo intitulado Ri- 
mas. 

Oliveira (Manuel José Pinto de). Era natural 
da villa de Barcellos, e escreveu: Tratado dos 
preteritos e supinos da lingua latina, Coimbra, 
1822. 

Oliveira (Manuel Paulino de). Doutor em Phi- 
losophia e lente cathedratico da mesma faculda- 
de, na Universidade de Coimbra. N. em Bra- 
gança a 14 de novembro de 1847 seudo filho de 
Manuel Paulino de Oliveira, e de sua mulher D. 
Maria Angelina Pinto de Uliveira. Doutorou-se 
em 27 de julho de 1862. Foi despaebado lente 
substituto extraordinario da mesma faculdade em 
20 de dezembro do mesmo anno. Em 1893 era 
lente cathedratico e lente em Vespcra, tendo a 
seu cargo a direcção do gabinete de zoologia da 
Univerridade, em que prestou bons serviços. Ti- 
nha à carta de conselho, a commenda da ordem 
de Christo; era soeio do Instituto de Coimbra, 
cavalleiro da Legião de Honra de França, socio 
da Sociedade Entomolozica de França e da Bel- 
gica, da Sociedade de Historia Natural de Hes- 
panha, etc. Escrevcu: Theses ex natural? philoso- 
phia, quas... in Conimbricensi Gymmasio pro- 
puguadas; Conimbricae, 1862; Dissertação inan- 
gural para o acto de canclusões magnas, Counbra, 
1862; versa sobre cste ponto: Haveria um ou 
mais centros de creação vegetal? Etudes sur les 
insectes d' Angola qui se trouvent au museum na- 
tional de Lisbonne; fôram publicados no Jornal 
de sciencias mathematicas, physicas e naturaes, 
n,ºº 45. de 1879, 32, de 1482, e 38, de 1384; ex- 
tractados dos referidos numeros fôram estes 
Etudes publieados tambem em 3 folhetos, cada 
um com paginação independente, mas sem ros- 
tos especiaes; Catalogue des coleopteres du Por- 
tugal; no Instituto, vol. 35.º e em outr63; iou- 
veuu oxyrhynque du Portugal: no Instituto, vol. 
35º pag. 19; Mélanges entumologiques sur les in- 
séctes du Portugal, Coimbra, 1876; Relatorio da 
commissão nomeada para assistir ao congresso 
phylloxerico da Suissa e visitar os vinhedos de 
França, a fim de estudar os meios de combater a 
nova molestia das vinhas, Coimbra, 1548. À com- 
missão, a que se refere este livro, era composta 
de José Luiz de Barros e Cunha e o dr. Manel 
Paulino de Oliveira, mas foi este ultimo o rela- 
tor. Publicou tambem um folheto com instrucções 
praticas para as comissões de vigilancia do 
phylloxera e para os viticultores, e ainda um re- 
latorio da commissão geral de estudo e trata- 
mento das vinhas do Douro. 

Oliveira (Manuel dos Santos). Aetor contem- 
poraneo. N. em9de março de 1552. Começou a 
sua earreira artistica representando em theatros 
particulares. Estreou-se como actor no Chalet 
da Rua dos Condes, a 26 de julho de 1884, na 
magica de Jacobetty 4 Sombra do rei, fazendo 
o papel de jardinciro, obtendo grande successo. 
Desempeuhou ainda varios papeis com muito 
agrado, priucipalmente no Zé Povinho da revista 
o Microbio, tambem de Jacobetty Oliveira e o 
fallecido Joaquim Silva fôram os dois artistas co - 
nicos, que por assim dizer, sustentaram aquella 
antiga casa de espeetaeulos. Em 1888 fez parte 
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bia que inaugurou o theatro Avenida, 
no a empresa tallisse, toi para o Porto es- 
ar-se no theatro Chalet, debutando na pe- 
phantastica O Espelho da Verdade. Fez de- 
os primeiros papeis do reportorio, sendo 
pre applaudido, até que voltou para Lisboa. 
atado no theatro da Trindade, estreou-se 
azileiro Pancracio, fazendo abi uma epoca 
e Regressou ao Porto, indo para o theatro 
D. Affonso, passando depois a scr director ge- 
da empresa que abriu o theatro Carlos Al- 
to. Mais tarde deixou de ser socio e gerente, 
ficou escripturado na mesma empresa, onde 
, conservava ainda em 1905. 
Olivelra (Marcellino Maximo de Azevedo e 
lo, 1.º visconde de). Fidalgo cavalleiro da Ca- 
sa Real, commendador da ordem de Christo, ca- 
valleiro de Nossa Senhora da Conceição e da 
Torre e Espada; bacharel formado em Leis pela 
E ersidade de Coimbra, par do rcino, desem- 
bargador da Relação do Porto, governador civil, 
commissario em chefe do exercito em 1832, con- 
selheiro do Tribunal de Contas, ministro de Es- 
tado, ete. N. em Penafiel a 10 de janciro de 
1794, fal, uo Porto a 19 de julho dc 1553. Era 
filho do jurisconsulto Bernardo José de Azevedo 
e Mello, e de sua mulher, D. Joanna Margarida 
Pereira de DBaeça Velloso de Barbosa. Desti- 
nando-se À carreira que seu pae seguira, matri- 
culou-se na faculdade de Leis na Universidade 
de Coimbra, e concluindo a formatura em 1817, 
foi despachado em 1822 juiz de fóra dos orphãos 
da villa de Santa Martha de Penaguião. Estan- 
do no exercicio d'esse logar quando se levanton 
o grito de rebellião contra o governo constitu- 
cional em “T'raz-os-Montes, o general Luiz do 
Rego (depois visconde de Geraz de Lima) en- 
carregado da pacificação d'essa provincia, cha- 
mou Azevedo e Mello para servir a vara da cor- 
reição de Villa Real, e ahi se conservou até se 
restabelecer o socego. Por parecer do extincto 
Desembargo do Paço, de 23 de maio de 1823, foi 
mandado servir o logar de juiz do crime da eida- 
de do Porto, e quando se restabcleceu o systema 
absoluto, rocolheu-se a sua casa, onde permane- 
ceu até que em 1826 foi eleito deputado ás côr- 
tes. Sendo as camaras dissolvidas por D. Mi- 
guel,o futuro visconde de Oliveira quiz emigrar 
para Hespanha com a divisão liberal, mas adoe- 
cendo no caminho não pôde levar a cabo o seu 
desejo e viveu homisiado até 4 chegada do exer- 
cito libertador á cidade do Porto, em 1832. Apre- 
sentando-se então a D. Pedro, foi mandado exer- 
cer as funcções de director da repartição de vi- 
veres e transportes, e em 21 de setembro de 1832 
nomcado commissario em chefe do exercito, me- 
recendo grandes c cxtraordinarios louvores dos 
generaes Saldanha e Sá da Bandeira, pelo modo 
como desempenhou essas importantes e dificeis 
commissões. Sendo nomeado em abril de 1+33 
juiz do tribunal de segunda instancia do cirenlo 
do Porto, foi em 29 de setembro seguinte eleva- 
do a conselheiro do Thesouro Publico, e serviu 
neste logar até à extincção do tribunal, pela di- 
ctadura de setembro de 1836. Deixando então a 
vida publica, esteve alguns annos em Villa Nova 
dc Gaia, e sendo cm 1839 nomeado administra- 
dor geral do districto, de Vizeu, foi no anno sc- 
guinte eleito senador pelo districto de Braga, e 
em 1841 transferido para administrador do dis- 
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tricto do Porto. Trabalhando muito para a res- 
tauração da Carta Constitucional em 1542, foi 
um dos membros da junta, e prestando então va- 
liosos serviços, recebeu, em premio da dedicação 
com que serviua causa cartista, o titulo de vis- 
conde, por decreto de 11 de março, e os arminhos 
de par do reino. Sendo em março de 1842 rein- 
tegrado no logar de membro do tribunal do The- 
souro Publico, passou em 1844 a presidente do 
conselho fiscal de contas, e foi tambem membro 
da comissão enearregada de propôr as altera- 
ções c modificações necessarias nas condições do 
contrato do tabaco, vogal da commissão extraor- 
dinaria que tinha por fim tratar da orgauisação 
do fazenda publica, e um dos commissarios regios 
junto do Banco de Lisboa. Em outubro de 1846 
foi chamado aos conselhos da corôa, sendo iu- 
eumbido da pasta do reino, que conservou até 
abril de 1847, e depois, sentindo-se fraco e 
doente, retolheu-se à sua quinta de Oliveira, 
no Porto. Ainda algumas vezes appareceu na 
camara, mas em 1851 aggravaram-se-lhe os pa- 
decimentos e pouco depois falleceu. O visconde 
de Oliveira casou a 3 de junho de 1840 com D., 
| Marianna Henriqueta Correia de Mello, filha de 
João Correia Moreira e de D. Mariauna Izabel 
da Cunha Lima. 

Oliveira (D. Martim Pires de). Arcebispo de 
Braga, que fal. a 25 de março de 1313. Era filho 
ide Pedro Pires de Oliveira e de Elvira Annes 
Pestana Seguiu as letras c alcançou uma cone- 
sia na sé de Evora. Tinha fama de erudito e de 
ser um perfeito ceclesiastico. El-rei D. Diniz 
servia-se do seu conselho, e o nomcon mestre de 
seu filho, o infante D. Affonso, depois rei D. Af- 
fouso IV, e o mandou por seu embaixador a Ro- 
ma na grave controversia com os prelados do 
reino. Quando o mesmo rei foi a Castella, o dei- 
xou por adjunto do governo å rainha Santa Iza- 
bel, sua mulher, e com a declaração de que, no 
caso d'ella fallecer, governasse I). Martim só, e 
despoticamente. Em 1293 os capitulares de Bra- 
ga o elegeram seu arcebispo. Os seus diocesa- 
nos muito o estimavam e respeitavam pelo seu 
virtuoso earacter, e por ser muito esmoler e ca- 
ritativo, dando aos pobres grande parte dos seus 
bens. D. Martim Pires de Oliveira visitou toda a 
sua dilatada diocese com muito zelo. Em 1301 
congregou synodo, no qual estabeleceu novas c 
prudentissimas constituições. Governou o arce- 
bispado de Braga durante 20 annos. Das suas 
casas e grossas fazendas que tinha herdado no 
Alemtejo, instituiu em 1506 o importante mor- 
gado da Oliveira, na provineia do Minho, em fa- 
vor de seu irmão Mem Pires de Oliveira. 

Oliveira (Matheus Vicente de). Architecto sn- 
pranumerario dos palacios reacs de Lisboa, em 
1778. 

Oliveira (Fr. Nicolau de). Religioso da ordem 
da Trindade. N. em Lisboa em 1556, oude tam- 
bem fal. a 22 de janeiro de 1634 Era filho de 
Jorge Fernandes e de Maria de Oliveira. Pro- 
fessou no convento de Lisboa a +8 de agosto de 
1582. Foi definidor na sua ordem, e em 1607 
mandado a Africa a resgatar os captivos que 
existiam em Fez, Tetuão e Salé. Escreveu: Li- 
vro das Grandezas de Lisboa, diriyido a D. Pe- 
| dro de Alcaçova, alcaide mór das tres villas, e 
| commendador das Idanhas, Lisboa, 1620; reim- 

primiu se em 1504. 
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Oliveira (Fr. Nicolau Pedro de). Religioso da 
ordem dos carmelitas calçados, doutor em Theo- 
logia pela Universidade de Coimbra. Não po- 
dendo supportar o rigor claustral, obteve um 
breve do papa clemente XLV para se seculari- 
sar, e viveu como presbytero bastantes annos. 
Em 1794, achando-se muito doente, desejou vol- 
tar para junto dos scus antigos irmãos, e sendo 
admittido entrou no convento do Carmo, de Lis- 
boa a 15 de julho d'esse anno, e falleceu logo no 
dia 17. Escreveu: Compendio da vida do ex.mº e 
revmo sr. D. Eusebio Luciano Carvalho Gomes 
da Silva, bispo de Nankim, Lisboa, 1792. Parece 
que escreveu tambem uma Semana Marianna, 
que não chegou a ser impressa. 

Ollveira (Paulino de). O seu nome completo 
é Fraucisco Paulino de Oliveira. Proprictario 
da Livraria Editora, de Setubal. N. n'esta ci- 
dado, sendo filho de João Victor d'Oliveira, ne- 
gociaute, e de D. Maria José Gomes de Olivei- 
ra. Estudou em Lisboa, na Escola Academica e 
no Instituto Industrial, mas não completou os res- 
pectivos cursos. Voltando para Setubal, por lhe 
faltarem recursos para continuar os estudos, en- 
tregou-se ao ensino de escripturação mercantil e 
dageographia,e empregou-se como guarda-livros 
n'uma casa commercial. Em 10 de março de 1898 
casou com D. Anna de Castro Osorio, apreciada 
escriptora, autora do livro Infelizes, e redactora 
d'uma bibliotheca infantil sob o titulo de Para 
as creanças, com a collaboração de seu marido. 
O gr. Paulino de Oliveira é proprietario da Li- 
vraria Editora. Tem collaborado em diversos 
jornaes, quasi todos de Setubal, como a Gazeta 
Setubalense, a Revista de Setubal, o Elmano e o 
Districto. Em 1886 fundou a Estreia; em 1886- 
1587 a Semana Setubalense; em 1889.1890 a Opi- 
nião; em 1894-1895 o Ecco de Setubal, o Mez, 
chronica da vida setubalense, etc. Escreveu: 
Canticos sadinos (primeiros versos), Lisboa, 
1888, com desenhos de Julião Machado e zinco- 
graphias da antiga casa Justino Quedes; saiu 
com o pseudonymo de Anuplio de Oliveira; como 
se vê Anuplio é o anagramma de Paulino; Em 
ferros d El-Rei; considerações ácêrca da minha 
prisão, Lisboa, 1893; refere se a uma prisão po- 
litica que soffreu o autor, pcla qual esteve ua 
cadeia 30 dias; cete folheto é dedicado à cidade 
ae Setubal; Dôr; In amaritudine, Lisboa, 1894; 
contém 51 sonetos. 5 

Ollvelra (Pedro Freire de). Professor régio 
de (irammatica Latina em Fronteira. Naseeu 
n'esta villa a 11 de abril de 1758, onde tambem 
fal. a 3 de julho de 1814. Cursou na sua terra 
uatal, além dos estudos primarios, os da lingua 
latina, adquirindo tal proficiencia que em 1714, 
tendo apenas 1b annos de edade, fez exame cm 
Evora para professor régio da cadeira de latim 
da supradita villa, e sendo approvado entrou pou- 
co depois em exercicio no primeiro de julho do 
mtsmo anno, passando cntão para seus discipu- 
los muitos que tinham sido condiscipulos, e mais 
velhos em edade. Incansavel no desempenho dos 
deveres do magisterio, e oecupado sempre com 
os livros ou com a penna, gauhou creditos de 
mestre superior, a ponto de que ås suas lições 
coucorriam com aproveitamento estudantes de 
povoações muito arredadas da provincia do Alem- 
tejo. Dedicou-se tambem ao estudo da jurispru- 
deneia, e por muitos annos excrcen em Frontei- 
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ra a advocacia, mediante a necessaria licença e 
autorisação conferida pela Mesa do Desembargo 
do Paço. Fal. repentinamente d'um ataque apo- 
pletico aos 56 annos de edade. Consta que dei- 
xou varias obras manuscriptas, como a antiga 
Sexta Selectia Latina, com o titulo de Latini 
Sermonis exemplaria a scriptoribus probatissi- 
mis collecta... cum annotationibus philologicis, 
historicis, geographicis, criticis, lusitano sermone 
locupletata a Petro, cte ; Uma Grammatica La- 
tina, a qual, bem como a Selecta, jå estavam am- 
bas licenceadas para a impressão; traducções do 
romance de Lesage, O diabo coxo, e do Elogio 
da Loucura, por Erasmo; Explicação vulgar das 
cerimonias e ritos da Semana Santa, traduzida 
do italiano; um opusculo dividido cm duas par- 
tes: 1.º Que cousa é o papa? 2.º Que cousa é o 
bispo?, o qual parece ter sido traduzido da obra 
do cauonista allemão Eybel, impressa em Vien- 
na d'Austria em 1782, e reimpressa em 1783; tra- 
ducção das Satyras de Juvenal; Declaração ana- 
lytica e apologetica sobre as indulgencias que os 
frades franciscanosse arrogam pelo acto de se lhes 
beijar a manga do habito; materia que se viu 
obrigado a desenvolver para acalmar a perse- 
guição que cm 1794 lhe moveram os padres, ag- 
gravados d'elle unicamente pelo facto de haver 
motejado em certa occasião aquella crença po- 
pular, qualificando-a de abusiva e supersticiosa. 
De todas as suas obras a uniea que se publicou, 
segundo parece, foi a seguinte: Collecção das 
instrucções, que dá aos seus discipulos no exerci- 
cio da latinidade Pedro Freire de Oliveira, pro- 
fessor, etc., tiradas dos bons autores que sobre es- 
tas materias escreveram, e accommodadas à capa- 
cidade dos queaprendem, Lisboa, 1190. Passados 
30 annos, e sendo já decorridos 5 depois da mor- 
te do autor, o livreiro Jorge Rey, que adquirira 
a propriedade da obra, fez uma nova edição em 
1819. 

Ollvelra (Pedro José de). Bacharel formado 
em Direito pela Universidade de Coimbra, ehe- 
te da repartição ceutraldo governo civil de Lis- 
boa, e proprietario da Quinta do Vimeiro, situa- 
da na freguezia da mesma deuominação, conce- 
lho de Alcobaça. Nasccu em Leiria em 1804, sen- 
do filho de um canteiro ou mestre de obras da 
mesma cidade. Pedro José de Oliveira mandou 
construir å sua custa, na séde da menciouada 
freguezia do Vimciro, uma casa escolar em que 
dispeudeu cêrca de 3.0005000 réis; e em 1852 
fez 4 camara munieipal do respectivo coucelho o 
donativo de 5:0005000 em moeda de ouro, para 
que ella creasse n'aquella freguczia, provendo-as 
por coucurso, duas cadeiras de ensino primario, 
uma para cada sexo. Por sua mortc, oceorrida 
em 2% de abril de 1845, legou ainda à mesma 
freguezia 3:0003000 réis em inscripções da Jun- 
ta do Credito Publico, para com o seu rendimen- 
to accrescentar a cougrua do parocho, ficando 
este obrigado a substituir o professor nas suas 
faltas e impedimentos. 

Oliveira (Salvador Machado de). Autor d'um 
drama allegorico em verso, intitulado: O prazer 
de Olisséa, Lisboa, 1783. Representou-se no 
theatro da Rua dos Condes, assim como alguus 
outros dramas, 

Oliveira (Selemo::, ou Schelomão de). Judeu 
natural de Lisboa, e filho de David. Foi doutor 
em varias escolas, c rabbino ou mestre na syna- 
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de Amsterdam, onde fal, em 1708. D'elle 
Antonio Ribeiro dos Santos nas suas Me- 
as da Litteratura sagrada dos judeus portu- 
zes, insertas nas Memorias Litterarias da Aca- 
emia, tomo IJ, pag. 230, 361 e seguintes. Es- 
reveu muitas obras em diversas linguas, e tam- 
algumas em portnguez, todas publicadas 
em Amsterdam, 

Oliveira (Simão de). Autor d'uma Arte dena- 
vegar, impressa em Lisboa em 1606. 

Oliveira (P. Timoteo de). Jesuita, confessor 
“da rainha D. Marianna Victoria. N. em Lisboa, 
sendo filho de Antonio Francisco de Oliveira e 
“de Lourença Vieira; irmão do bispo de Vizeu, 
D. Julio Francisco de Oliveira. Entrou na Com 
panhia de Jesus no noviciado de Lisboa, a 24 de 
fevereiro de 1721,e foi lente da primeira classe de 
humanidades no collegio de Coimbra, de Philo- 
sophia no de Sarto Antão, de Lisboa, e prefeito 
dos estudos do mesmo collegio. Foi tambem con- 
fessor da princeza da Beira, e das infantas suas 
irmãs. Teve logar distincto entre os prégadores 
do seu tempo, e deixou publicados alguns dos 
seus sermões. O P. Timotheo d'Oliveira foi um 
dos jesuitas expulsos do Paço á meia noite,quau- 
vo o marquez de Pombal começou a proceder 
contra elles, considerando -os cumplices do atten- 
tado contra a vida de el-rei D. José. Foi primei- 
ro conduzido ao noviciado da Cotovia, hoje Es- 
cola Polytechnica, e preso depois nos carceres 
da Junqueira. Só foi postoemliberdade em 1777, 
depois de 18 annos de encerramento, quando su- 
biu ao throno a rainha D- Maria 1. Trabalhou 
activamente para que o novo governo lhes con- 
cedesse a elle e aos seus collegas o viverem em 
communidade, mas não foi tão longe a fraqueza 
do governo de D. Maria l, e o P. Timotheo de 
Oliveira, que esperava obter assim subrepticia- 
mente a restauração da Companhia de Jesus, 
apenas conseguiu que lhe tolerassem a sua pre- 
sença em Lisboa. 

Oliveira (Valerio Martins de). Mestre pedrei- 
ro em Lisboa, e varias vezes juiz do seu officio 
na antiga Casa dos Vinte e Quatro. Tambem foi 
procurador dos mesteres. N. em Santarem, sendo 
baptisado a 25 de novembro de 1695. Era filho 
de Manuel Martins e de Luiza d'Oliveira. Vivia 
ainda em 1157. Escreveu: Advertencias aos mo- 
dernos que aprendem o oficio de pedreiro, Lisboa, 
1139; 2.a edição, 1748; 3." 1757, com uma estam» 
pa de S. José aberta a buril; 4.3 em 1825, 

Oliveira (Vicente Carlos de), Cavalleiro pro- 
fesso na ordem de Christo; escriptor que flores- 
ceu em Lisboa no ultimo quartel do seculo xvin, 
e que se tornou muito conhecido pelas muitas 
obras que escreveu e publicou, das quaes sabe- 
mos das seguintes: Historia das revoluções acon- 
tecidas no governo da Republica Romana, pelo 
abbade Verlot, traduzida do francez, Lisboa, 1185, 
1.º e 2.º tomos; Poema Lisboa restaurada pelo 
grande e incomparavel rei D. José I, de sau- 
dosa memoria, Lisboa, 1734; Noites de Young, a 
que 3e ajuntam muitas notas importantes, e varios 
opusculos do mesmo Young; traduzidas em portu- 
guez, Lisboa, 1785, 2 tomos; ornados com duas 
gravuras; consta que teve algumas reimpressões, 
sendo a ultima em 1804: Nova tragedia intitula- 
da a «Vingança» do dr. Young, traduzida em ver- 
s0, Lisboa, 1728; n'este volume está incluida ou- 
tra tragedia, Busiris, do mesmo autor, e tradu- 
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zida pelo mesmo traductor, Sacrificio campestre 
na morte do ser.mo gr. D. José, principe do Bra- 
zil, Lisboa, 1788; Portugal vem agradecer aos 
portuguezes as demonstraçõs de sentimento na mar 
te do sr. D. José, principe do Brazil, canção fu- 
nebre, Lisboa, 1788; Nova ferida no coração de 
Portugal, pela morte da ser.™ senhora D. Ma- 
rianna Victoria, infanta de Portugal, elegia, Lis- 
boa, 1788; Adão remido por Jesus Christo, poema 
evangelico, Lisboa, 1791. 

Oliveira. Antiga villa da Lusitania, na actual 
provincia do Minho, concelho de Fafe. Estava 
fundada junto ao rio Sélho. Não ha hoje vesti- 
gios de similhante povoação, ou mudou de nome 
e uão se sabe qual das povoações hoje existentes 
u'este couctelho o tivesse. 

Oliveira. Pov. e freg.de Santa Eulalia, da 
prov. do Minho. conc. e com de Barcellos, distr. 
e arceb. de Braga; 14% fog. e 633 hab. Tem est. 
post. À pov. dista 7 k. da séde do cone. e está si- 
tuada na estrada que vae de Braga a Vianna do 
Castello, a 3 k. do rio Cávado.U D. abbade do 
mosteiro bencdictino,de Tibães, aprescntavao vi 
gario, que tinha 505000 réis de congrua, e o pé 
d'altar. A pov. pertence å 32 div. mil. e ao dis- 
tr. dc reerut. e res. n.º 3, com a séde em Vianua 
do Castello. || Pov. e freg. de S. Pedro, da prov. 
do Minho, conc., com., distr. e arccb. de Braga; 
47 fog. e 594 hab. Tem ese. do sexo masc. e est. 
post. À pov. dista 7 k. da séde do cone. c está si- 
tuada a 3k.dorio Este. À mitra apresentava 
o vigario, que tiuha 308000 réis de congrua, e 
o pé d'altar. A terra é fertil em cereaes e vinho; 
pertence á 3.º div. mil. e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 8, com a séde em Braga. || Pov. e freg. de 
S. Thiago, da prov. do Minho, cons. e com. de 
Povoa de Lanhoso, distr. e arceb. de Braga; 138 
fog. e 511 hab.; tem est. post. A pov. dista 6 k. 
da séde do conc. e está situada na aba da Serra 
da Oliveira. A mitra apresentava o abbade, que 
tinha 280000 réis de rendimento. A terra é mui- 
to fertil, e cria muito gado de toda a qualidade. 
Na egreja matriz ha uma capella de brouze, mui- 
to bem esculpida, dedicada å Santa Cruz. A pov. 
pertence à 3.º div. mil. e ao distr. de reerut. e 
res. n.º 8, com a séde em Braga. || Pov. e freg. 
de Santa Maria, da prov. do Minho, conc. e com. 
de V.N. de Famalicão, distr. e arecb. de Braga; 
188 fog. e 903 hab. Dista 9 k. da séde do conc. e 
está situada na margem do rio Ave. Foi villa e 
do antigo julgado de Vermuim. O prior do con- 
vento de S. Vicente de Fóra, de Lisboa, apre- - 
sentava o vigario, que tinha 1405009 réisde con- 
grua e o pé d'altar. Estiveram anncxas a csta 
freg. as de S. Thiago, de Figueiredo,o de S. 
Martinho, dos Leitões. Teve um convento de co- 
negos regrantes de Santo Agostinho, construido 
junto ao rio Ave, do qual foi fundador Arias de 
Brito, avô de D. Sueiro de Brito, em 1048, pon- 
do-lhe clérigos, sendo D. Antão o seu primeiro 
prior. O fundador deu-lhe todas as herdades que 
possuia na villa de Oliveira, cm Carrazêdo e em 
Subilhães. O mencionado D. Sueiro reedificou e 
ampliou a egreja e o edificio do mosteiro, au- 
gmentando-lheas rendas, cm 1200. Este convento 
foiunido ao de Santa Cruz, de Coimbra, em 1599, 
c para lá passaram todos os rendimentos; porém 
depois, alguns dos rendimentos e o padroado da 
egreja, passaram para o mosteiro de S. Vicente 
de f'óra, de Lisboa. A terra é fertil, e cria muito 
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gado. Pertenee á 3.º div. mil. e ao distr. de re- 
crut. c res. n.º 8, eom a séde em Braga. A pov. 
tambem é conheeida pelo nome de Mosteiro 
d'Oliveira, ou de Oliveira do Mosteiro. || Pov. e 
freg. do S. Paio, da prov. do Douro, cone. c 
com. de Amarante, distr. e bisp. do Porto; 94 fog. 
e 316 hab. Dista 8 k. da séde do cone. e está si- 
tuada cntre serras, e proximo d'uma ribeira. Foi 
do antigo coneclho de Santa Cruz de Riba Ta- 
mega. As religiosas do convento de Sant'Anna, 
de Vianna do Castello, apresentavam o vigario, 
que tinha 603000 réis de congrua e o pé d'altar. 
A pov. pertenee å 6.º div. mil. e ao distrieto dù 
reerut. c res. n.º 20, eom a séde em Amarante. |] 

Pov. e freg. de Santa Maria, da prov. do Minho, 
conc. e eom. de Areos de Valle-de-Vez, distr. de 
Vianna do Castello, arceb. de Braga; 119 fog. e 
366 hab. A pov. dista 6k. da séde do coneelho e 
está situada proximo da margem do rio Lima. A 
mitra e o geral do convento de Santa Cruz, de 
Coimbra, apresentavam alternativamente o ab- 
bade, que tinha 1408000 réis de rendimento. Foi 
antigamente da apresentação do convento de V. 
N. de Muhia, com reserva do ordinario. Tevo 
annexas as freguezias dos Cabaços e Fôjo-Lo- 
bal, que originariamente formavam uma só pa- 
rochia. E’ n'esta freg. o Paço d'Oliveira, com ca- 
pella junto. Diz-se que foi fundado pelos senho- 
res da Torre da Camposa, do Valle, e n'elle es- 
teve escondido D. Antonio, prior do Crato em 
1580, antes de fugir para França. Os Oliveiras 
d'este paço eram fidalgos de muita nobreza e im- 
portaucia, pois descendiam dos reis de Castella 
e Leão. A terra é muito fertil, e tem muito e bom 
vinho. N'um monte proximo ha uma lapa, ou grn- 
ta, chamada Paços do Rei. Dizem que este no- 
me lhe provém, por n'ella se recolher Bermudo 
1, rei de Navarra, quando deu a batalha a Al- 
mançor, rei ou califa de Cordova, em 998. A pov. 
pertence á 3.º div. mil. e ao distr. de reerut. c 
res. n.º 3, com a séde cm Vianna do Castello. || 

Pov. e freg. de Santa Maria, da prov. de Traz- 
os- Montes, cone. e com. de Mesão Frio, distr. de 
Villa Real, bisp. de Lamego; 203 fog. e 723 hab. 
Tem esc. do sexo mase. e est. post. permutando 
malas com Mesão Frio. A pov. dista 3 k. da séde 
do cone e está sitnada a 3 k. da margem direita 
do rio Douro. A mitra apresentava o abbade, 
que tinka 6008000 réis de rendimento annual. A 
terra é fertil, e pertence á 6.º div. mil. e ao dis- 
tr. de recrut. c res. n.º 13, coma séde em Villa 
Real. || Povoações nas freguezias: S. Miguel, de 
Argivae, conc. de Povoa do Varzim, distr. do 
Porto. || Santa Maria, de Arrifana, cone. de Poia- 
res, distr. de Coimbra. || S. Thiago, de Capellas, 
cone. de Penafiel, distr. do Porto. || S. Sebastião, 
de Darque, conc.e distr de Vianna do Castello. 
[Santa Christina, de Figueiró, conc. de Ama 

rante, distr. do Porto. || S. Vicente, de Fornellos, 
conc. de Ponte do Lima, distr. de Vianna do 
Castello. || Santa Maria, de Landim, cone. de V. 
N. de Famalicão, distr de Braga. || S. Thiago, 
de Santa Lncrecia de Algeriz, conce. e distr. de 
Braga. || S. Julião e conc. de Mangualde, distr. 
do Vizeu.! S. Martinho, de Pindo, cone. de Pe- 
nalva do Castello, distr. de Vizeu. || Nha da Ma- 
deira; Bom Jesus, de Ponta Delgada, cons. de 
S. Vicente, distr. do Funehal. | S. Christovão, de 
Rio Mau, cone. de V. do Conde, distr. do Porto. 
li Santo Isidoro, de Romariz, conc. da Feira, dis- 
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tr. de Aveiro. || Santa Maria, de Sardoura, cone. 
de Castello de Paiva, do mesmo distr. || S. Mar- 
tinho, de Soalhães, conc. de Mareo de Canavezes, 
distr. do Porto. || Santo André, de Souzello, conc. 
de Sinfães, distr. de Vizeu. || Santo Adrião, de 
Sul, cone. de S. Pedro do Sul, do mesmo distr. 
|| Sauta Maria, de Valle, cone. da Feira, distr. 
de Aveiro. || S. Paio e cone. de Villa Verde, dis- 
tr. de Braga. || Quinta na freg. de S. Pedro, de 
Palmella, cone. de Setubal distr. de Lisboa. || 
Serra do distr. de Braga; está situada a NO de 
Vieira, entre os rios Cávado e Ave, na direeção 
ENE a OSO. Tem 681 m. d'altura. 

Oliveira dos Arcos (D. Fernando Antonio 
d Almeida e Silva Sanches de Baêna Jacques Fa- 
rinha de Sousa e Vasconcellos, 1.º conde de). Trin- 
ebante mór da Casa Real, aleaide-mór de Seixo 
Amarello, commendador de Santo André da Es- 
gueira na ordem de S. Thiago, senhor dos mor- 
gados de Oliveira dos Areos, Linhares, Valle de 
Morellos, Soccorro, de Lisboa, e outros; capitão 
de granadeiros do regimento de Lippe, infanta- 
ria n.º 1, ctc. N. a 20 d'agosto de 1769, fal. em 
Abrantes a 3 de março de 1834. Fra filho de D. 
João d'Almeida e Silva Sanches de Baêna Jac- 
ques Farinha de Vasconcellos e Sousa, e de sua 
mulher D. Ignez Antonia da Camara. Por carta 
regia de 26 de outubro de 1823 foi nomeado trin- 
chante-mór da Casa Real. Casou em 27 de outu- 
bro de 1º05 com sua prima D. Francisca de Pau- 
la de Saldanha Daun, filha dos 1.ºº eondes de 
Rio Maior, João Vicente de Saldanha Oliveira e 
Sousa Juzarte Figueira e D. Maria Amalia de 
Carvalho Daun. Era irmã de João Carlos de Sal- 
danba d'Oliveira Daun, depois marquez e duque 
de Saldanha, marechal do exercito. O eonde de 
Oliveira dos Areos foi mais tarde coronel do mi- 
licias, em que serviu alguns annos, e por fm o ul- 
timo presidente do Conselho da Fazenda, Rece- 
ben o titulo de conde, por decreto de 26 de ou- 
tubro de 1829, no tempo do governo miguelista. 
O seu brazão d'armas cra: Esendo esqnartelado: 
no primeiro quartel as armas dos Almeidas, em 
eampo vermelho com bordadura de ouro seis be- 
zantes de ouro entre uma cruz doble; no segundo 
as armas dos Sanches, em campo de prata uma 
torre negra, com escada de sua côr; no terceiro 
as dos Baênas, escudo partido em duas palas, na 
primeira em campo de prata doze lisonjas verme- 
lbas, na segunda em campo azul, um leão de onro 
rompente, orla de ouro carregada de oito arrue- 
las de vermelho; no quarto, as dos Farinhas, em 
campo azul nove bezantes de prata em santor, € 
nos quatro angulos quatro cruzes de ouro flori- 
das e vazias. 

Oliveira de Arda. Pov. na freg. de S. João 
Baptista, de Raiva, conc. de Castello de Paiva, 
distr. de Aveiro. Tem caixa do correio. Está si- 
tuada no degrau da serra de S. Domingos, as- 
sim chamada por Ihe ficar no seu cume, à antiga 
capella d'esta invocação. À aldeia de Oliveira 
de Arda está a meia altura d'esta serra. À terra 
é pobre, empregando-se os homens na profissão 
de almoereves, ou jornalciros, e as mulhcres em 
apanhar carqueja que vae para o Porto, pelas 
Fontainhas. Esta aldeia torna-se notavel pela 
capella de N. S.* das Amoras, tanto que em si- 
tios distantes é mais conhecida a pov. pelo nome 
de Senhora das Amoras. Ao sitio onde se vê a 
capella, junto 4 aldeia a NE, chamava-se Por- 
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e era um sobreiral. Conta a lenda que, pe- 
annos de 1450, appareceu um dos sobreiros 
regado de amoras, ¢ entre os scus ramos uma 
ita imagem de Nossa Senhora, que foi achada 
um lavrador da aldcia. Para não parecer es- 
anho falar-se em amoras, devemos lembrar que 
obreiros, ou sovereiros, quando são muito ve- 


| muito similhante às amoras brancas, de amo- 
eira,e de um gosto acido e pouco agradavel, pe- 
la sua aspereza.No livro da confraria existente na 
capella, que é do principio do seculo xvr, mencio- 
'na-se o apparecimento, mas não diz o nome do 
lavrador. A’ noticia d'este achado correram to- 
dos os habitantes da aldeia ao sitio da Portella, 
vêr a imagem da Virgem. indo tambem alguns 
padres que existiam ali. À imagem veiu para a 
egreja matriz, que fica uns 1:500 m. a NE, po- 
rém na manhã seguinte tornou a imagem a appa- 
recer no referido sobreiro. Os habitantes, então, 
resolveram-se a cortar a arvore, para da sua ma- 
deira fazerem um altar à Senhora, na egrcja, 
mas e homem, que deu a primcira machadada pa- 
ra cortar a arvore, feriu-se com o machado u'u- 
ma das pernas, ficando bem docntc, o que fez 
acreditar que a imagem desejava conservar-se 
n'aquelle local. Construiram-lhe então uma er- 
amidinha provisoria a poucos passos do sobreiro, 
deixando ali a imagem, emquanto durava a obra. 
Concluida a capella, celebraram uma pomposa 
festa, conduzindo a imagem da Senhora em: pro- 
cissão para a sua nova casa, mas na manhã se 
guinte tornou a imagem a apparecer no sobreiro. 
Os habitantes decidiram então que a pequena 
ermida ficasse sendo a capclla-mór, e que se fi- 
zesse para o lado Oo corpo da ermida pois abran- 
gia o sobreiro, que ficou collocado no sitio de 
um dos altares lateraes, e foi serrado para scrvir 
de peanha à imagem, a que deram o nome de N. 
S. das Amoras, em memoria das que tinha o so- 
breiro, e fôram tantos os milagres que desde logo 
lhe attribuiram, que os romeiros principiaram a 
concorrer å nova capella, não só das proximida- 
des, como de algumas leguas de distancia. A 
imagem é de pedra de Ançã, tendo apenas 0,"t! 
de alto, seudo muito bonita e de boa esculptura. 
A capella denota mais antiguidade que a que 
lhe dá a tradição. Tem sido varias vezes concer- 
tada, e fizeram-lhe uma pequena torre de siuos, 
não se lhe alterando, comtudo, a sua primitiva 
architectura. O adro toi cercado d'um muro de 1 
m. d'altura, para nivelamento do terreno. Teve 
alfaias riquissimas, principalmente nns paramco- 
tos da India, que de Gôa lhe mandou uin nave- 
gante, natural d'esta aldeia, em cumprimento 
d'um voto que fizera, por se livrar da morte n'um 
naufragio nos mares do Oriente. 

Oliveira de Azemeis. Villa da prov. do Dou- 
ro, séde de conc. e de com., distr. de Aveiro. 
bisp. e Relação do Porto. Tem uma só freg., cu- 
jo orago é S. Miguel. A villa está situada na 
chapada d'uma serra, na margem direita do rio 
Sul, afluente da ria de Avciro. À mitra e a ab- 
badessa do convento de S. Bento da Ave Maria, 
do Porto, apresentavam alternativamente o rei- 
tor, que tinha 2005000 réis de cougrua e o pé 
daltar. E' tradição que o nome lhe provém do 
seguinte, segundo Pinho Leal, no Portugal an- 
tigo e moderno, vol. VI, pag. 265: «Havia em tem- 
pos antigos por estes sitios, apenas uma taberna 
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solitaria. Os donatos dos mosteiros (aos quaes 
sc dava tambem o nome de azemeis) quando au- 
davam ao pcditorio, costumavam descauçar de- 
baixo d'uma oliveira, que estava em frente da 
taberna, e que, por isso se veiu a denominar Oli- 
veira dos azemeis. Na minha opinião, continúa 
Pinho Leal, isto não passa d'uma d'aquelias cty- 
mologias inventadas por quem não quer estudar 
a nossa antiga lingua portugueza. Entendo que 
o nome d'esta villa provém do arabe algemé, que 
significa arraial, ajuntamento, congregação, ete., 
palavra ainda usada no seculo xvi (Mandou, Nu- 
no Fernandes, a Lopo Barriga, que fosse as aze- 
mel de Abida, onde os capitães dos Cabildas e 
Aduares, tinham, as suas tendas, etc. Damião de 
Goes, Chronica d'elrei D. Manuel, parte 3.º, 
cap. 32. pag. 327). Oliveira de Azemeis foi ab- 
badia até 1520, sendo n'este auno reduzida a 
reitoria e commenda de Christo, por uma bulla 
do papa Leão X. Os habitantes da villa já em 
1703 solicitavam de el-rei D. Pedro lL o foral, 
que não conseguiram, por causa da opposição da 
villa da Feira, a cuja jurisdicção pertencia. Não 
teve nunca foral proprio, e regia-se pelo da Fei- 
ra. D. João VI, sendo ainda principe regente, é 
que elevou a pov. á categoria de villa e de ca- 
beça de conc., o anno de 1800. Em 15 de maio 
de 1779 fez D. Maria I mercê da commenda de 
S. Migucl, de Oliveira de Azemeis, a José Sea- 
bra da Silva, dizendo a carta regia: «Tende em 
consideração ao bom serviço que José Seabra me 
fez, nos muitos logares de letras que exercitou, 
e, ultinamente, no emprego de secretario de Es- 
tado, adjunto ao marquez de Pombal, e por ou- 
tros. motivos, dignos da minha real attenção, 
etc.» A egreja matriz eleva-se quasi ao centro 
da villa, no sitio anais elevado, que tem o nome 
Padrão. Data a egreja de 1719, anno em que 
por cstar em muito mau estado a antiga, se co- 
meçou a construir a nova, que existe ainda, ter- 
minando as obras em 1:26, A fachada do edifi- 
cio é de architectura pouco notavel, sm ca- 
racter algum de grandeza e elegancia. Sobre a 
porta ha uma esculptura regular, representando 
S. Miguel em acção de cravar com a lança o de- 
monio que se vê prostrado e calcado aos scus 
pés. A fachada é ladeada por duas torres, tendo 
sinos só uma d'ellas, À egreja é de regular gran- 
deza; tem uma só nave, seudo alumiada por 18 
janellas. A capella-mór tem a sua tribuna de ta- 
lba donrada, vendo-se aos lados varias imagens. 
No corpo da egreja ha alguns altares lateraes. O 
templo é cercado por um adro espaçoso, e pela 
parte posterior, a pequena distancia, vê-se o ce- 
miterio, de construcção moderna, muito regular 
e arborisado. Foi feito em 1863 á custa das obras 
publicas c do povo. Da rua sobe-se para o adro 
por uma escadaria de tres patins, na qual se lê 
uma inscripção, d'onde consta ter sido ali man- 
dada collocar pelo bacharel Pedro Soares dos 
Reis em 1702. No anno de 186t procedeu se a 
grandes reparos tanto na egreja como na casa 
da residencia parochial, por serem muito preci- 
sos, sendo as obras feitas por ordem do governo, 
a instancias do par do reiuo José da Costa Sou- 
sa Pinto Basto, natural d'esta villa. A egreja te- 
ve um legado de 4605000 réis, deixado em testa- 
mento por Antonio Ferreira da Silva Junior, fal- 
lecido na Bahia a 22 de novembro de 1875, e que 
tambem era filho de Oliveira de Azemeis. No 
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mesmo testameuto deixou os legados de 1008000 | rei D. Pedro V, entre um cortinado de seda car- 


réis aos pobres da freguezia e 5008000 réis á Mi- 
sericordia do Porto, A casa da camara é um edi- 
ficio majestoso. Começou a construir-se em ie- 
zenbro de 1844 no logar onde havia um predio 
pertencente ao monteiro-mór Mauuel Autonio 
Mendes, que a camara municipal de Oliveira de 
Azemeis comprou. As obras suspenderam-se em 
1846 por causa dos acontecimentos politicos que 
então sederam, e só depois é que proseguiram 
em arrematação, ficando concluidas em janeiro 
de 1350, mez em que a camara e a administra- 
ção começaram a funccionar, indo em janeiro de 
1551 juntar-se-lhe no mesmo edificio o tribunal 


i 


; mezim encimado por uma sanefa dourada. A’ di- 


reita sobre um supedaneo, está collocada a ca- 
deira do ministerio publico c a bancada das advo. 
gados; á esquerda a cadeira do contador do jui- 
zo e à bancada dos jurados. Este recinto é sepa- 
rado do resto da sala por uma balaustrada. Na 
sala das sessões cleva-se no fundo um estrado 
onde estão as cadeiras, ricamente estofadas, da 
vereação, e separadas do recinto do publico por 
uma balaustrada. Em fevereiro de 1864 mandou 
a camara plantar no largo em frente do edificio 
australias, que constituem um bonito arvoredo. 
O theatro d'esta villa é de modesta apparencia. 





Oliveira do Azemeis— Camara Municipal 


de justiça. O edificio tem quatro faces, mas a de- 
segualdade da arca em que está situado, faz 
com que em duas faces tenha tres andares e nas 
outras duas só dois, o que, comtudo, lhe não ti- 
ra o aspecto majestoso No cimo do edificio vêem- 
se as armas do reino, olhando para o sul da villa. 
A casa é ampla; além de conter em separado os 
tribunaes judiciaes e administrativo, a sala das 
sessões camararias e repartição de fazenda. 
tem varios compartimentos para residencia dos 
cmpregados subalternos. Nos aposentos inferio- 
res do edifício ficam as prisões, em boas condi- 
ções hygienicas, a casa do carcereiro e a sala li- 
vre. No tribunal de justiça está ao fundo a tri- 
buna do juiz sobre um estrado de tres degraus, € 
tendo por cima, na parede, o retrato a oleo d'el- 
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Em 1851 um grupo de amadores dramaticos re- 
solveu levar a effeito a construcção d'um theatro, 
abrindo uma subseripção que chegou a oitocen- 
tos e tantos mil réis. Com este recurso c os mais 
que fôram obtendo, conseguiram os amadores le- 
vantar as paredes, telhado e caixa, tendo de pa- 
rar com as obras por falta de recursos. Entre- 
tanto, mesmo assim por concluir, deu-se ali uma 
recita de amadores «m 7 de junho de 1855, se- 
guindo se depois outras, com o producto das 
quaes ae fizeram mais algumas obras no theatro. 
Em 1861 a camara municipal tomou 20 acções na 
importancia de cento e tantos mil réis, com o 
que se continuaram as obras. U theatro tem pla- 
téa, galeria, e duas ordens de camarotes. O pa- 
drïo, ou crnz processioual da Misericordia de 
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Oliveira de Azemeis, é obra do illustre esculptor 
xeira Lopes, que o modelou, tcito sobre um 
oço de seu irmão, o architecto José Teixeira 
es. O padrão foi fundido nas officinas de sr. 
no de Sá Lemos, cunhado do esculptor. O 
vedor da Misericordia, Caetano da Costa Sca- 
, foi quem mandou fazer este padrão en 1904, 
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outras impropria para consumo. Por iniciativa 
dos srs. eonde de S. Thiago de Lobio e conse- 
lheiro Rodrigues de Sousa resolveu-se então 
aproveitar a agua do manancial de Nasce Agna, 
que abastecia uma fonte publica em Lações de 
Cima, d'onde escoava para um lavadouro publi- 
co. Préviamente analysada ehimicamente por 





Oliveira de Azemeis—Kgreja matriz 


que ficará consagrado como uma obra d'arte. No 
dia 1 de dezembro de 1907 realisou-se em Olivei- 
ra de Azemeis a inanguração do abastecimento 
de agua potavel, melhoramento devido aos con- 
siderados capitalistas, residentes no Porto, os 
srs. conde de S. Thiago de Lobão e conselheiro 
Boaventura Rodrigues de Sousa. 4 agna de tres 
fontes publicas, existentes na villa, fôra conside- 


Ferreira da Silva e bacteriologicamente pelo dr. 
Alberto de Aguiar, lente da Escola Medica do 
Porto, foi aquella agua reconlecida como muito 
pura. O projecto do abastecimento de Oliveira de 
Azemeis deve-se ao distincto technico sr. Manuel 
Botelho Pimentel Sarmento, e do encanamento 
encarregou-se a C.a Alliança na Fundiçãode Mas- 
sareltos. O reservatorio fica no largo de La- 


rada, segundo a analysc chimica feita pelo con- | ções de Cima, nas faldas do outeiro de La Salette. 


selheiro Ferreira da Silva, suspeita, ea de duas | 
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hydraulica, revestido interiormente de cimento 
e coberto de abobadilha de beton, supportada por 
columnas de ferro, sobre a qual ha uma camada 
de terra vegetal com meio metro de espessura. 
O rescryatorio tem a capacidade de 120 metros 
eubicos, e comprehende dois depositos de EO mce- 





Frente do Padrão da Miceriecrdia 


tros cada um Para exgottar as aguas em exces. 
so, possue cada deposito um trop-pleir com saida 
para a villa e uma valvula de exgottamento no 
fundo, para limpeza. Junto ao reservatorio fica 
o primeiro marco fonteuario. A canalisação, que 
é toda de ferro, com a extensão total de 1:01: 

metros, fórma, á saida do reservatorio, um sy 

phão de 100 metros de comprimento. Para o abas 

tecimento da villa são destinados seis marcos 
fontenarios. Cada um d'aquelles marcos é fecha 

do automaticamente por meio de piston e n'elles 
existe um bebedouro para animaes e uma bocea 
para serviço de incendios. No ponto da villa onde 
se acham edificados os predios mais importantes 
foi collocada uma bocca de incendio especial. 
Suspensos nos marcos ficam uma caneca de cobre 
estanhado e un balde de folha de ferro zincado. 
O hospital da Misericordia, por generosa conces- 
são de dois bencmeritos de Oliveira de Azemeis, 
é dotado com 2 metros cubicos d'agua por dia. À 

villa pertence é 5.º div. mil., 9, brigada, sa 
circumscripção mil. C. c ao distr. de recrut. e 
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res. n.º 24, com a séde em Aveiro. Tem e: 
para ambos os sexos, asylo de infancia des 
est. post. e telegr. com serviço de emissão « 
gamento de vales do correio e telegraphico: 
brança de recibos, letras e obrigações, e servii 
de encommendas, permutando malas com a R. À. 
N.; advogados, agencias dos baucos de io 
do Minho, Economia portugueza, Lisboa & 







Aoo 
Crédit-Franco-Portugais, Naeional Ultramarino, 
Commercial de Lisbou, Commercial do Porto, Al- 
lianga; agencias das companhias de seguros 
Confiança, Bonança, Douro, Garantia, Indemni- 
sadora, Mercurio, Mutual Reserve Life, Interna- 
cional, Probidade, Previdencia, Portugal, Por- 
tuense e Tagus; hoteis, medicos, pharmacias, 
notarios, sociedades de recreio: Associação re- 
creativa Oliveirense e Club recreativo; feira aos 
domingos e no dia 11 de cada mez, fabricas de 
chaptos, de cortumes,de lanificiosde moagens de 
vidros, tecidos de linho, de papel, ete. Teem-se 
publicado aqui os seguintes jornaes: Alfinete (O), 
27 de jauciro del 589; Alvorada (A),15 de outubro 
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de 1593; Carissimo (0), T de setembro a 15 de 
outubro de 1852; Correio (O), 1591; Correio d'O- 
liveira, 12 de maio de 1887; Farpas (As), 7 de 
julho de 1854; Jornal do Povo (0). 12 de novem- 
bro de 1830, em publicação, janeiro de 1908; 
Oliveirense (0), 7 de setembro de 1881; em 1559 





Do causa -gaicor cabos Gaga 


OLI 













se publicava, vindo da Verdade; Opinião 
de janeiro de 1892; em publicação, janei- 
de 1908; Pingalim (0), 17 a 24 de julho de 
7; Rabecão (0),2 de junho de 1599, Sentinel- 
(4), 4 de agosto de 1904; Verdade (A), 8 de 
9 a 21 de abril de 1850; toi continuado pelo 
irense. Além d'estes jornaes publicou-se 
ımbem o numero uuico seguinte: Philantropia, 
o de 1885. O conc. comprebende 20 fregue- 
com 6:165 fog. e 29:242 hab., seudo., 13:324 
sexo mase. e 15:918 do fem., n'uma superficie 
“de 19:444 hect. As freguczias são as seguiutes: 
S. Salvador, de Carregosa, 1:56U hab.: 712 do se- 
xo mase. e 848 do fem; 5. Pedro, de Cesar, 807 
hab.: 341 do sexo masc. e 466 do tem.; S. Marti- 
nho, Ge Cueujães, 3:837 hab.: 1:760 do sexo mas 
culino e 2:077 do fem.; S. Martinho de Fajões, 
1:062 hab.: 496 do sexo nase. e 506 do fem.; >. 
João, de Lourciro, 2:689 hab.: 1:228 do sexo 
mase. e 1:461 do tem.; Santa Eulalia, de Maciei- 
ra de Sarnes, 417 hab.: 189 do sexo mase. e 228 
do fem.; Santo André, de Macinhata de Seixa, 
567 hab.: 237 do sexo mase. e 330 do fem.; S. Ma- 
mede, de Madail, 415 hab.: 183 do sexo mase. e 
277 do fem.; S. Christovão, de Nogucira do Cra- 
vo, 711 hab.: 349 do sexo mase, e 367 do fem.: S. 
Miguel, de Oliveira de Azemeis, 2:806 hab: 
1:240 do sexo mase, e 1:566 do fem.; S. Pedro, 
de Ossella, 1:+65 hab.: 6:6 do sexo mase. e 719 
do fem.; Santa Marinha, de Palmaz, 1:106 hab.: 
496 do sexo masc.e 610 do fem.; Santa Maria, 
de Pindello, 827 bab.: 372 do sexo masc. e 455 do 
fem.; S. Paio, de Pinheiro da Bemposta, 1:700 
hab.: 767. do sexo masc e 933 do fem.; S. João, 


xo mase. e 1:663 do fem.; S. Martinho, de S. 
Martinho de Gandra, 1:383 habit.: 656 do sexo 
masc. e 127 do fem.; S. Thiago, de S. Thiago de 
Riba Ul, 1:171 hab.: 505 do sexo mase. e 660 do 
fem.; S. Martinho, de Travanca, 732 hab : 337 do 
sexo mase. e 395 do fem.; Santa Maria, de Ul, 
1:801 hab.: 816 do sexo masc. e 985 do fem ; S. 
Pedro, de Villa Chã, 1:075 hab.: 502 do sexo 
mase. e 574 do fem. O prineipal commereio do 
cone. é echapéos de feltro, papel, vidro, tecidos 
de linho, lanificios e manteiga. 

Oliveira do Bairro. Villa da prov. do Dou- 
ro, séde de conc., com. d'Anadia, distr. de Avei- 
ro, bisp. du Coimbra, Relação do Porto. Tem uma 
só freg., S. Migucl. Está situada na estrada, que 
vae de Aveiro entroncar-se com a do Porto pa- 
ra Coimbra, na margem esquerda do rio Serto- 
ma, afiluentedo Agueda, 19 k. da capital do distr. 
A Casa de Bragança apresentava o prior, que 
tinha 5008000 réis de rendimento annual. Esta 
villa foi dos marquezes d'Arronches, condes de 
Miranda, senhores e depois duques de Lafões, 
que eram tambem donatarios das villas de Mi- 
randa do Côrvo, Jarmello, Folgosinho, Sôsa, Po- 
dentes e Vouga. Tiuha foral, dado por el rei D. 
Manuel, em Lisboa, a 6 d'abril de 1514. Em 1874 
eoneluiram-se as obras do edificio da camara 
municipal, onde estão estabelecidas todas as re- 
partições publieas do cone. O edificio é vasto e 
elegante. A terra é muito fertil, sendo muito 
apreciado o scu vinho, que é denominado da 
Bairrada. Pertenee å 5.º div. mil, 9.º brigada, 
grande cireumscripção mil. C e ao distr. de re- 
crut. e res. u.º 24, com a séde em Aveiro. Tem 
est. do Caminho de Ferro, na linha do Norte, 


de S. João da Madeira, 3:110 hab.: 1:447 do se- | 
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entre as de Mogofores e de Quintans;eseolas para 
ambos os sexos, est. post. e telegr. com serviço 
de emissão e pagamento de vales do correio, co- 
brança de recibos, letras e obrigações, e servi- 
co de encommendas, permutando malas com a 
R. A. N.; agencias banearias e de vapores; fa- 
brica de ceramica, medicos, notario, pharmacia, 
Sociedade Philarmonica União; feira no segundo 
domingo de cada mez, e mercado todos os do- 
mingos. O cone. comprehende 5 freguezias, com 
2:206 fog. e 9:467 hab., sendo 4:103 do sexo mas- 
culino e 5:361 do feminino, n'uma superficie de 
11:370 hect. As freguezias são. S. Simão, de Ma- 
marrosa, 2:087 hab.: 882 do sexo masc. e 1:205 
do fem ; S. Migucl, de Oliveira do Bairro, 2:022 
hab.: 896 do sexo mase. e 1:126 do fem; 8. Si- 
mão, de Oyan, 2:944 hab.: 1:265 do sexo masc. e 
1:679 do fem.; S. Pedro, de Palhaça, 1:152 lab.: 
501 do sexo masc. e 651 do fem ; S. Bartholomeu, 
de Troviseal, 1:259 hab.: 559 do sexo masc. e 
700 do fem. O principal commercio do concelho 
é eal, cereaes, ovos, arroz, vinho e madeiras. Es- 
te cone. foi supprimido pelo decreto de 21 de no- 
vembro de 1895, sendo as suas fregnezias anne 

xadas aos de Anadia, Agueda e Aveiro; mas foi 
restaurado pelo decreto de 13 de janeiro de 1498, 
reeebeudo em troca da freguezia de Fermente!- 
los, que então lhe perteneia, e que permaneceu 
no conc. de Agucda, a de Palhaça, que era do 
de Aveiro. Esta fieg.ji em tempo havia perten- 
cido ao conc. de Oliveira do Batrro, assim como 
ade Nariz, que perteuce actualmente ao de Avei- 
ro; então tinha o coue. 7 freguezias. 

Oliveira de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções na freg. de S. Miguel, de Bodiosa, cone. e 
distr. de Vizen. 

Oliveira de Barreiros. Pov. na freg.de S. 
João Baptista, de S. João de Lourosa, concelho 
e distr. de Vizeu. Tem correio com serviço de 
posta rural. 

Oliveira Bernardes (Ignacio de). Pintor e 
architecto. N. em Lisboa a 1 de fevereiro de 
1695, fal. a 18 de janeiro de 1751. Era filho de 
Antouio de Oliveira Bernardes, pintor de azule- 
jos, em Evora, onde deixou muitos trabalhos no 
convento dos loios, e de Francisca Xavier; era 
neto de Manuel Rodrigues, tambem pintor de 
merceimento. Ignacio de Oliveira Bernardes toi 
um dos estudantes que D. João V mandou estu- 
dar a Roma, quando pensou em fuudar n'aquella 
cidade nma academia portugucza de pintura. Em 
1176 ainda se viam em Roma os vestigios do 
edificio que o monareha havia comprado, tendo 
sobre a entrada as armas portuguezas. Os italia- 
nos chamavam-lhe a Academia de Portugal. Igna- 
cio d'Oliveira foi diseipulo em Roma de Bene- 
detto Lutti, e por morte d'este professor, succe- 
dida em 1724, passou para a escola de Paulo Ma- 
thei, director do referido collegio ou academia. 
Fez grandes progressos em pintura e archite- 
ctura; tinha um colorido extremamente vago e 
agradavel, ainda que nm pouco fraco, e um de- 
senho elegante. Era forte em architectura, aua- 
tomia, symetria, e nas outras partes fundamen- 
taes da arte. Regressando a Lisboa, trabalhou 
como architecto, decorador e pintor. Como ar- 
chitecto fez em parte as plautas do palacio real 
de Queluz, o de Gerardo Devisme em Bemífica, e 
da egreja de S. Francisco de Paula. Como deco- 
rador dirigiu interinamente a decoração do te- 
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cto de Queluz e dos outros paços reaes, durante 
a ausencia de Bibiena, e antes d'este logar ter 
sido confiado a Jacques Azzoliui. Como pintor, 
fez para os oratorios de Mafra dois quadros re- 
prescntando S. José e Nossa Senhora do Livra- 
mento; para as escolas um Santo Antonio; na sa- 
cristia um S. Francisco recebendo as chagas; e 
para a entrada principal um Santo Antonio 
deante de Nossa Senhora, quadro dc grandes di- 
mensões. À egreja de S. Francisco de Paula en- 
cerra nas suas capellas os quadros da Trindade 
e de S. José, e no tecto um S. Miguel, que passa 
por ser um dos seus melhores trabalhos. Na 
egreja de Santa Izabel vê-se d'este pintor um 
quadro de Nossa Senhora d'Arrabida; no refeito- 
rio do mosteiro de S. Bento cxistia o Castello 
d Emauz; no das Necessidades o Calvario e a 
Trindade. Foi tambem o autor dos quadros do 
altar-inór do convento de Carnide, o de S. Fran- 
cisco recebendo as chagas, e o Menino Jesus. Pin- 
tou para a egreja de S. Viceutc o quadro da 
Piedade, outro quadro para o convento do Rato, 
c para um dos tectos da residencia do provedor 
dos Armazens um Neptuno, dois quadros para o 
convento da Cartuxa, etc. Ignacio d'Oliveira 
Bernardes entrou na confraria de Saint-Luc, em 
16 de janeiro de 1718, e em 1780 foi nomeado di- 
rector da classe de modelo vivo na academia es- 
tabelceida de novo no convento de S. Francisco. 
Ignacio de Oliveira Bernardes teve por irmãos, 
José d'Olivcira Bernardes, que se dedicou ao 
claustro, tomandu o nome de Fr. José de Santa 
Maria, e Polycarpo d'Oliveira Bernardes, tam- 
bem pintores c discipulos de seu pae, entrando 
ambos na confraria do Saint-Luc, o primeiro em 
21 d'outubro de 1731, sendo ainda tecular, c o 
segundo a 19 de outubro de 1728. Polycarpo fez 
o quadro de Santo Antonio da egreja da Lapa; 
morrcu em 1778, c Fr. José fez quadros dc de- 
voção, e fal. em 1781. Seu pae, Antonio d'Oli- 
veira, entrou na referida confraria a 7 d'outubro 
de 1728. Ignacio d'Oliveira Beruardes teve um 
filho, João Pedro d'Oliveira Bernardes, que nas- 
ceu em Lisboa em 1752, tambem piutor, e que 
fez os seguintes quadros: À Paixão, no couvento 
dos Cardaes, c A Coroação da Virgem, para uma 
capella do convento do Sacramento. 

Oliveira Bernardes/P. Valerio de).Presbyte- 
ro sccular, natural de Lisboa. Viveu na primeira 
parte do seculo xvin. Dosconhecem-sc as datas 
do seu uascimento ce fallecimento. Escreveu: 
Dissertação sacro-historico-apologetica sobre a vi- 
da e prodigiosa conversão de Santa Maria Ma- 
gdalena, Lisboa, 1745. 

Oliveira de Sà. Pov. na freg. de Santa Ma- 
ria, de Sardoura, conc. de Paiva, distr. de Avei- 
ro. 
Oliveira Cabral (Bernardo José de). Bacha- 
rel formado n'uma das antigas faculdades de Di- 
reito pela Universidade de Coimbra. Foi revisor 
da Imprensa Nacional durante algum tempo, o 
depois director d'um collegio de educação de- 
uominado de S. Gregorio, por clle estabelecido 
å Boa Morte, Escrevcu: Descripção da celebre il- 
luminação feira no largo do Poço Novo, por uma 
Sociedade de patriotas, a que se ajunta um prelu- 
dio sobre as circumstancias que lhe deram motivo, 
Lisboa, 1808. Esta sociedade de patriotas cons- 
tituia a oflicina ou loja maçouica Jestauração, 
de que era vencravel o pharmaccutico Caetano 
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José de Carvalho, estabelecido no largo do Poço 
Novo. Escreveu mais; Pharmacopéa das phar- 
macias nacionaes e estrangeiras, excepto a geral 
d'estes reincs, Lisboa, 1833-1834, 2 tomos. 

Oliveira Cardoso (Antonio Joaquim de). Ca- 
valleiro da ordem de S. Thiago da Espada; ba- 
charel formado em Canones pela Universidade 
de Coimbra, conego da collegiada de Guimarães, 
cte. N. n'esta cidade a 12 de janeiro de 1809; 
ignora-se a data do fallecimento. Escreveu mui- 
tas poesias, sendo algumas publicadas anonyinas. 
Sabemos das seguintes: Öde á sepultura de sua 
mãe, saiu em folhetim no Periodico dos Pobres 
do Porto de 13 de maio de 1851, tendo por assi- 
gnatura «sx; Ode á memoria de seu mestre o 
em=º cardeal arcebispo primaz D. Pedro Paulo 
de Figueiredo da Cunha e Mello; saiu primeiro no 
Moderado de Braga, sendo d'ali transcripto em 
outras folhas, saindo tambem no Perindico dos 
pobres do Porto, de 11 de fevereiro de 1856; Ten- 
tativa de suicidio, Guimarães, sem designação 
de anno; é um monologo que foi recitado no 
theatro de D. Affonso Henriques, em Guimarães, 
por occasião de tambem se representar ali o dra- 
ma do mesmo autor, A virgem do Campo. Com- 
poz os seguintes dramas, que se representaram, 
mas não se imprimiram: Maria ?aes, À pena 
de morte e Egas Moniz. 

Oliveira Cardoso (Bento Antonio de). Caval- 
lciro da ordem de S. Thiago da Espada; bacha- 
rel formado em Canones pela Universidade de 
Coimbra, advcgado em Guimarães, socio corres- 
pondente da Associação dos advogados, de Lis- 
boa, etc. N. cm Guimarães a 25 de janeiro de 
1806; irmão anais velho do antecedente; não so 
conhece a data do fallecimento. Escreveu: Va- 
rias allegações juridicas em causas importantes, 
que se publicaram na Gazeta dos tribunaes, n.º* 
1674, 1675, 1686, 1791, 1802, 1807, 1333, 1981, 
1982, ete. Das muitas outras, que não fôram im- 
pressas, menciouaremos as seguintes: Jejlexões 
jurídicas sobre uma questão de filiação paterna; 
na Gazeta dos tribunaes, n.° 2571, 2512 e 2513, 
de 17, 19 c 22 de janeiro de 1859, onde veem pre- 
cedidas d'uma advertencia preliminar do reda- 
ctor da mesma Gazeta, o dr. Antonio Gil; Alle- 
gação juridica; questão de aguas subterraneas, ou 
embargo de nova obra de nina, com os fundamen - 
tos de ir cortar as veias de outra mina mais an- 
tiga, e sobre os vedores d'água, ou a arte e sciencia 
da vedoria; e sepóde assim denominar-se, e da 
sua antiguidade no mundo, e escriptores antigos e 
modernos, estrangeiros e reinicolas que da mate- 
ria trataram, e lhe deram os preceitos tirados da 
experiencia, ou bebidos na tradição; na Gazeta 
dos tribunaes, n.º" 2924, 2925, 2926 e 2927, de 20, 
24 c 27 do abril de 1861; Reflexões juridicas; 
doação inter vivos com encargose super veniencia 
de filhos, e sobre o methodo relativo ou vantagens 
da prova visual, que se faz por expertos, e da 
testemunhal; ua mesma Gazeta, nº! 2929, 2980 e 
2931, de 1,4 c 6 de maio de 186L. Escreveu al- 
guus artigos sobre Medicina legal, que se publi- 
caram no Portugal, do Porto, e transcriptos na 
Gazeta dos tribunaes, n.º 2:110, 2174, 2175, 2218 
e 2219. 

Oliveira Chamiço (Francisco de). Capitalis- 
ta, proprietario, director de diversos bancos e 
companhias, ete.. N. no Porto entre os annos de 
1820 e 1824; fal. em Lisboa a 20 de março de 
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1888. Era filho de Fortunato d'Oliveira Chamiço, 
abastado negociante da praça do Porto, e de D. 
Candida Martins Pacheco; neto de Braz de Oli- 
veira Chamiço, capitão de mar e guerra, de ori- 
n allemã. Aos 9 annos de edade foi para In- 
laterra e ali recebeu a educação, destinando-se 
lesde logo å carreira commercial. Regressou ao 
Porto, tendo 17 annos de cdade, e associou-se 
com seu pae, tanto no Porto como em Loudres, 
oude a firma Chamiço & Companhia era alta- 
mente respeifada. Dotado d'uma intelligencia 
clarae d'uma grande actividade, ainda não con- 
tava 20 annos quando assumiu à gerencia da ca- 
sa. Foi secretario da Associação Commercial 
Portuense, a cuja direcção esteve ligado por es- 
paço de 23 annos, durante os quaes foi cncarre- 
gado pela mesma Associação e pelo Estado de 
numerosas commissões em proveito do serviço 
publico. Oliveira Chamiço concorreu com todas 
as suas fôrças para muitos dos melhoramentos do 
paiz. Foi um dos fundadores da Companhia Uti- 
lidade Publica, e um dos que mais se empeuharain 
pela viação moderna de Portugal, conseguiudo 
| dotar as provincias do Minho e Douro com as 
primeiras estradas. Em 1854 foi pela primeira 
| vez deputado, eleito pela cidade do Porto, oe- 
cupando suecessivameute a camara electiva até 
1564, epoca em que renunciou à candidatura, por 
divergencias com o ministerio, de que era pre- 
sidente o duque de Loulé. Fôram immensos e im- 
portautissimos os serviços que prestou ás provin- 
cias do norte durante o tempo em que foi depu- 
| tado. Foi elle quem propoz e fez votar a estrada 
marginal do Douro, a continuação das estradas ao 
norte do mesmo rio, as de Caminha, de Vianua 
do Castello, e ramal de Coura. Oliveira Chamiço 
fundou o Palacio de Crystal do Porto, junta 
mente com o visconde de Villar Allen; fundou o 
Banco Nacional Ultramarino, que muito bons 
serviços prestou ás nossas colonias. Pelos seus 
importantes trabalhos, pela sua actividade em 
questões administrativas, chegou a ser iudigi- 
tado pela opinião publica para ministro da Fa- 
zeuda, e se não occupou esse logar, foi, por as- 
sim dizer, por não lh'o consentir a sua modestia. 
Recusou o titulo de visconde que lhe foi offere- 
cido por el-rei D. Pedro V, e ainda outras hon- 
rarias com que pretendiam distinguil-o. Francisco 
d'Oliveira Chamiço era membro da Sociedade de 
Geographia, apparecendo semprc o seu nome em 
todas as iniciativas que partiam d'essa socieda- 
de, e um dos admiuistradores da Companhia Real 
dos Caminhos de Ferro. Foi quem mais econcor- 
reu para auxiliar o governo a fazer a Exposição 
de Antuerpia, e dão-lhe ainda maior gloria a de- 
dicação com que poz å disposição do governo to- 
dos os recursos do Banco, e o modo como con- 
tripuiu para que tudo caminhasse da melhor fór- 
ma possivel. Foi Oliveira Chamiço quem, auxi- 
liado por Autouio de Castilho, redigiu o Cata. 
logo da Exposição, e quem representou com des- 
peza e sacrificio o paiz em Antuerpia, sendo el- 
le tambem quem elaborou o relatorio apresen- 
tado á sociedade de Geographia, c que é um do- 
cumento de muito valor para a historia d'essa 
exposição. Por esses serviços reecbeu Francisco 
Chamiço a gran-cruz da ordem de Nossa Senho- 


ra da Conceição. A sua morte foi muito sentida, | 


porque na realidade era um homem prestantis- 
simo, e dos que melhor comprehenderam a im- 
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portancia da idéa colonial c que mais completa- 
mente se lhe dedicaram. 

Oliveira do Conde. Villa e freg. de S. Pedro 
Apostolo, dz prov. da Beira Alta, conc. de Car- 
regal do Sal, com. de Santa Comba Dão, distr. 
e bisp. de Vizcu; 1:065 fog. e 3:735 lab. Tem 
escolas d'ambos os sexos, cst. post., medico, phar- 
macia, ete. A pov. dista 3 k. da séde do concelho 
e está situada a 1:500 m. da margem direita do 
rio Mondego. O conde de V. N.de Portimão 
apresentava o vigario, que tinha 2005000 réis 
de rendimento. À pov. é muito antiga; el-rei D. 
Diniz deu-lhe foral em 1246, e D. Manuel deu» 
lhe foral novo, em Lisboa, a :9 de dezembro de 
1516. Foi por decreto de 21 de novembro de 
1865 agraciado com o titulo de barão de Oli- 
veira do Londe, Miguel Borges de Castro Tava- 
res de Azevedo; sendo depois elevado a visconde, 
por decreto de 29 de maio de 1818. A villa d'O- 
liveira do Conde pertence å 2.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 14, com a séde em S10- 
ta Comba Dão. 

Oliveira de Cunhedo. Pov. e freg. de Santa 
Marinha, da prov. do Douro, conc. e com. de Pe- 
uacova, distr. e bisp. de Coimbra; 273 fog. e 
1:008 hab. Tem esc. do sexo masc. e correio com 
serviço de posta rural. A pov. dista T k. da séde 
do cone, e está situada ua margem esquerda do 
rio Mondego. O prior de Penacova apresentava 
annualmente o cura, que tinha 205000 réis de 
congrua e o pé d'altar. E' terra fertil, c per- 
tence à 5.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. 
n,º 23 com a séde em Coimbra. 

Oliveira do Douro. Pov. e freg. de Santa 
Eulalia, da prov. do Douro, conc. de V. N. de 
Gaia, com., distr., bisp. e Relação do Porto; 
913 fog. e 5:167 hab. Tem caixa post., escolas 
d'ambos os sexos, medico, pharmacia, Associa- 
ção de soceorros mutuos, fabricas de alcatrio, 
de moagens, e destillação de aguardente. O ar- 
cediago de Oliveira, da sé do Porto, apresenta- 
va o vigario, que tinha 1003000 réis de congrua 
e o pé d'altar. O nome mais antigo que se conhe- 
ce a esta freg. é Ulveira, e é assim que vem 
designada no foral que cl-rei D. Manuel deu a 
V. N. de Gaia, em 20 de janeiro de 1518, De Ul- 
veira se degenerou em Oliveira A pov. dis- 
ta 4 k.da séde do cone. e está situada na mar- 
gem esquerda do rio Douro, cm logar muito pit- 
toresco e aprazivel, na vertente septentrional 
d'uma cordilheira que corre parallela com o rio, 
desde que elle entra em Portugal, e vae termi- 
nar em S. Paio, junto å foz do Douro. E' westa 
freguezia o celebrado Areinho, planicie cultivada, 
junto à margem do rio. Houve aqui um convento 
de conegos regrantes de Sauto Eloy, loios, fur- 
dado em 1679, o que den logar a que à pov. se 
chamasse tambem Oliveira dos Conegos. A egre- 
ja era vasta e sumptuosa, e o edificio do mostei- 
ro amplo e muito bem situado. A cêrca, d'uma 
graude extensão, chegando pelo N ao Douro, pe- 
lo NE e E ao Esteiro de Avintes, e pelo SO até 
junto da egreja matriz da freg., cra uma das 
mais formosas, ricas e pittorescas do paiz. 
Com a extineção das ordens religiosas em 1814, 
o couvento entrou na lista dos bens nacionaes, e 
ficou pertencendo ao visconde d'Oliveira, Mar- 
cellino Maximo de Aztvedo e Mello. A egreja 
matriz é um templo vasto, de formosa archite- 
ctura, e luxuosamente decorado no interior. Está 
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edificada n'um alto, donde se desfructam boni- 
tos pontos de vista em todas as direcções, ven- 
do-se tambem a ONO parte da cidade do Porto. 
Em frente, e ao N da freg., na margem oppos- 
ta do Douro, fica a importanto quinta do Freixo. 
N'esta freg. la tambem as duas quintas da Pe- 
dra Salgada e da Lavandaria fica perto da anti- 
ga cêrea do mosteiro; é notavel pela sua belleza 
e pelas suas plantas exoticas, sobretudo arvores 
e arbustos, e por um grande lago. Pertenceu a 
Joaquim da Cunha Lima Oliveira Leal, quo n'el- 
la estabelceeu uma granja-modelo, com subsidio 
lo governo, onde se ensaiavam e ensinavam os 
nossos systemas d'agricultura. Foi depois de 
Joaquim Correia Moreira, e em 1888 era propric- 
dade do conde da Silva Monteiro. N'esta quinta 
existe uma estufa, que é um modelo no geuero. 
E? trabalho da fabrica de Fundição do Ouro, na 
cidade do Porto, a qual foi começada em 1875 
e sendo concluida em 1881. À organisação dos 
moldes em madeira, chumbo e zinco levou 883 
dias a um entalliador e a fabricação das suas dif- 
ferentes peças de ferro batido c fundido gastou 
2:372 dias a um serralheiro. O peso total do fer- 
ro empregado nã sua construeção é de 38:285 k. 
E' construida no cstylo gothico-ogival e tem de 
frente 24 m. por 12 de fundo, e ua sua maior al- 
tura 12 m. O territorio d'Oliveira do Douro é 
muito fertil em todos os generos agricolas do paiz, 
e abundante de bom peixe do rio Douro e do 
mar. Cria muito gado bovino para exportação e 
sustenta grande commercio com o Porto, por ter 
ra e pelo rio. Pertence å 3.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 6, com a séde no Porto. Em 
Oliveira do Douro teem-se publicado os seguintes 
jornaes: Athleta (0), 21 de agosto de 1597 a 23 
de julho de 1899, em continuação da Voz dos 
Brancos, com o n.º 21; Voz dos Brancos, 1i de 
novembro de 1898, sendo coutinuado pelo Athleta, 
que lhe seguiu a numeração. || Pov. e freg. de >. 
Mignel, da prov. da Beira Alta, cone. e com. de 
Siufães, distr. de Vizeu, bisp. de Lamego; 717 
fog. e 2:763 hab. Tem escolas d'ambos os sexos, 
est. post. permutaudo malas com Sinfães. A mi- 
tra apresentava o abbade, que tinha 503000 rs. 
de cougrua e o pé d'altar. À pov. dista 5 k. da 
séde do couc. e está situada em terreno bastau- 
te accidentado, a 1 k da margem esquerda do 
rio Douro. E’ uma das maiores freguezias ruraes 
do bispado de Lamego. Em Oliveira do Douro 
está o grande logar de Boáças, que foi villa e 
cabeça de couto, ao qual D. Affonso III deu fo- 
ral, em Santarem,a 15 de março de 1253. Esta 
freg. é muito mais antiga que a monarchia, e já 
existia em 922, no reinado de D. Ordonho II, 
primeiro rei de Leão, sendo então senhor d'esta 
treg. o coude Rodrigo Lucidio, que a doou, com 
outras propriedades e rendas, ao mosteiro de 
Castromire. Proximo ao logar de loácçus, na es- 
trada que vae para Uliveira, está uma anta cel- 
tica, a que chamam Pedra que bóle (penedo os- 
cillante). Proximo d'esta anta ha tambem uma 
gruta oucaverna, chamada Lapa da Chan, que 
póde abrigar dnas pessoas. Oliveira do Douro 
pertence Á 2.º” div. mil. e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 9, com a séde em Lamego 

Oliveira Duarte (Duarte Sergto de). Vice- 
governador do Banco de Portugal, proprietario, 
capitalista, etc. N. em Lisboa a 28 de abril de 
181%, onde tambem fal. em maio de 1899, victima 
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d'um desastre que se deu na estação do cami- 
nho de ferro, em Algés. Era filho de Autonio 
Francisco d'Oliveira Duarte, um dos fundadores 
do Bauco de Portugal, o de sua mulher, D. Ma- 
rianna Izabel Piuto. Oliveira Duarte foi por 
muitos annos director do Banco de Portugal, on- 
de, em epocas de grandes crises financeiras, 
prestou valiosos serviços ao Estado. Casou com 
D. Maria Felicianna Fernandes Duarte, filha de 
Ignacio José Fernandes, opulento negociante, e 
de sua mulher, D. Maria Iguacia Fernandes. 
D'este matrimonio houve um unico filho, Ricar- 
do Fernandes d'Oliveira Duarte, que foi o vis- 
conde d'Oliveira Duarte. V. o artigo seguinte. 
Oliveira Duarte (Ricardo Fernandes de Oli- 
veira Duarte, visconde de). Fidalgo cavalleivo da 
Casa Real, commendador da ordem de Nossa Se- 
nhora da Conceição, cavalleiro da de S. Thiago, 
socio de varias academias de musica estrangei- 
ras; membro das sociedades italianas de Philan- 
tropia e de Instrucção Publica de Napoles, abas- 
tado proprietario e capitalista, etc. N. em Lis- 
boa a 22 de novembro de 1843, onde tambem fal. 
em 19 de setembro de 1899. Era filho de Duarte 
Sergio d'Oliveira Duarte. (V. o artigo anteceden- 
te). Dedicado por irresistivel vocação para a mu- 
sica, tornou-se notavel pianista, merecendo, não 
só entre os cultores da arte musical no paiz, co- 
mo no estrangeiro, o maiores louvores e applau- 
sos. Foi discipulo d'um dos nossos melhores pia- 
uistas e compositores, João Guilherme Daddi, e 
aos 14 annos era applaudido nas frequentes reu- 
niões e coucertos de academias que existiam n'a- 
quella epoca. Recebeu tambem lições do afama- 
do pianista e compositor allemão Ernesto Meu- 
mann, que se estabeleceu em Lisboa. Uma das 
suas memoraveis estreias foi no trio em dó me- 
nor, de Beethowen, que executou na Assembléa 
Portugueza, aos 16 annos de edado, com Eugenio 
Sauvinet e Angelo Carrero, na presença d'um 
auditorio dos mais escolhidos, tendo à frente o 
conde do Farrobo. Foi uma ovação enthusiastica, 
que assumin as proporções d'um triumpho a uma 
celebridade. Para se iustruir viajou pelo estran- 
geiro, e residiu algum tempo em Paris, onde re- 
cebeu lições de Marmontel, apprendeudo a dedi- 
lhar o orgão e o harmonium com o organista 
francez Léfebure- Wély, tornando-se tão labil 
n'estes instrumcutos como no piano. N'essa mes- 
ma cidade teve occasião de apreciar o já então 
velho mestre de piano, Ignacio Moscheles e o or- 
ganista belga Jacques Lemmens, recebendo d'am- 
bos proveitosas lições. Foi o maestro Rossini 
quem o apreseutou a esses professores, € na pro- 
pria casa do autor do Barbeiro de Sevilha sc fez 
applaudir o amador portuguez, comparecendo 
em algumas d'aquellas celebres soirées rossinia- 
nas, onde coucorriam os maiores astros do mundo 
musical em transito por Paris, ou ali residentes. 
Ali tocou em presença dos graudes maestros Ros- 
sini, Verdi e Ambroise Thomaz, que por tres ve- 
zes lhe fizeram repetir sonatas de Chopin e Bee- 
thowen. Tambem no salão Erard foi apptaudido, 
e os teclados do grande orgão da egreja de 5. 
Sulpicio fôram por elle dedilhados. Seu mestre 
Léfebure-Wély era o organista titular d'aquella 
egreja, e o mestre não teve duvida em se fazer 
substituir por tão distincto discipulo. Regressan- 
do a Lisboa, Oliveira Duarte teve muitas occa- 
siões de mostrar o scu grande talento, em nume- 
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s festas de beneficeneia; foi n'uma d'essas 
rstas, a que assistiam as pessoas reaes, que el- 
rei D. Luiz enthusiasmado de o ouvir, lhe offe- 
receu espontaneamente a commenda da ordem de 
Thiago, conferida n'um decreto em termos 
muito elogiosos. Aquelle monareba e sen pac, 
el-rei D. Fernando, ambos de elevado mereei- 
ento artistico, o eonvidavam bastantes ve- 
zes para as suas sessões intimas de musiea. Uma 
das suas mais notaveis apresentações em publico, 
e tambem uma das ultimas, foi aquella em que 
fez ouvir em Lisboa pela primeira vez o concer- 
to em sol menor de Mendelssohn, eom orehestra, 
produziudo effeito extraordinario tanto a novi- 
= dade da obra, como o primor da execução.O con- 
certo foi no antigo Casino Lisbonense em 21 de 
— maio de 1869, dirigindo a orchestra Guilherme 
Cossoul. Oliveira Duarte realisava todos os annos 
em sua easa uma serie de sessões de musiea de 
camara, em que tomavam parte alguns dos nos- 
sos artistas, e onde se ouviam muitas obras pri- 
mas, estudadas com o maior cuidado c respeito. 
Um dos mais assiduos frequentadores d'aquellas 
sessões era o fallecido estadista Barros Gomes, 
que, cuthusiasta por Oliveira Duarte, lhe prepa 


conde, com que Oliveira Duarte foi agraciado por 
decreto de 19 de abril de 1888, com as honras 
de fidalgo ecavalleiro da Casa Real. Nos ultimos 
annos da sua vida dedicou-se a eserever alguns 
pequenos trechos de musiea ligeira, que fôram 
executados pela banda da Guarda Municipal, e 
alguns pela orchestra da Real Academia de 
Amadores de Musiea. Tambem compoz algumas 
peças para piano e para harmonium. Desde 1895, 
que a falta de saude o obrigara a interromper as 
suas sessões de musica de camara, mas o terri- 
vel golpe que reeebeu pela morte de seu pae, em 
abril de 1599, vietima d'um horroroso desastre, 
lhe abreviou a existencia, e pouco tempo lhe so- 
breviveu. O visconde d'Oliveira Duarte foi um 
incansavel propagandista do renascimento da 
musica elassiea em Portugal. Tendo nos prinei- 
paes centros de França, ltalia e Alemanha es- 
tudado os progressos da arte musical, esforçou- 
se sempre para que em Portugal fôssem segui- 
dos os bons exemplos e respeitadas as boas 


tradições. Muitas publicações se fizeram comme- | 


morando a sua competencia artistica a Gazeta 
Musical de Lisboa, O Diccionario bibliographico 
dos musicos portuguezes, de Ernesto Vieira, vol. 
l, pag. 585; Traços bdibliographicos de Ricardo 


beiro Guimarães, publicado em 1883, ete. O illus 
tre titular casara duas vezes: a primeira eom D 
Sopbia Palmira da Silva, que falleceu em 30 de 
novembro de 18:3, e a segunda, em 24 de abril 
de 1875, com sua prima D. Maria Augusta da 
Silveira, filha de Antonio Joaquim da Silveira, 
e do sua mulher D, Auna Thereza Fernandes da 
Silveira. 

Oliveira de Fazemão. Pov. efreg. de S. 
João da Boa Vista, da prov. do Douro, concelho 
e eom. de Táboa, distr. e bisp. de Coimbra: 225 
fog. « 834 hab. Tem ese. do sexo masc. e correio 
com serviço de posta rural. E’ do arcyprestado 
de Mouronho. A terra é fertil e pertence á &.º 
div. mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 23, com 
a séde em Coimbra. 





Fernandes de Oliveira Duarte, pelo dr. José Ri- | 
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Alta, séde de cone. e de com., distr. e bispado 
de Vizeu, Relação do Porto. Tem uma só freg., 
cujo orago éS. Pelagio, vigararia que d'antes 
era da apresentação da Universidade, tendo réis 
1008000 de congrua e o pé d'altar, sendo por sua 
vez o vigario de Oliveira de Frades quem apre- 
sentava os euras de S. João da Serra e de Se- 
jães (este tinha então só 85900 réis de congrna 
e o pé d'altar). Compreheude a freg., além da 
villa, os logares de Travanca, Travassós e Vi- 
deira, a quinta de Torneiros, hoje do dr. José 
Bento da Rocha e Mello, conservador em Lisboa, 
e habitações isoladas nos sitios da Feira, Rumê- 
lha ou Remôlha, Boa Vista e Lagos de Travanca. 
Está situada a pouco mais de | k. do rio Vouga, 
ao sul da margem esquerda, na estrada real de 
Vizeua Aveiro,a 36 k. de Vizeu. E’ saudavel e 
de largo horisonte; a paizagem assimilha-se ás 
do Minho, com os seus relvedos e as suas videi- 
ras enforcadas em arvores. Segundo Cardoso, a 
noticia mais autiga d'esta villa data do tempo de 
D. Affonso 1IL, não obstante accusar maior anti- 
guidade. Ha quem derive o seu nome de Ulveira 
(de ulva, morraçal), presumindo-se que fez parte 


| Gas terras doadas ao antigo convento de S. 
rou, sendo ministro, a surpreza do titulo de vis- 


Christovão, que lhe fica fronteiro na outra mar- 
gem do Vouga, e que foi fundado em 1123 pelo 
abbade João Cirita, com o auxilio da rainha D. 
Therez e de seu filho D. Affonso Henriques. No 
seculo xvim, segundo aflirma Oliveira Mascare- 
nhas (Portug. e Posses.) appareccram, em esea- 
vações feitas n'umas terras de lavoura d'ali, al- 
gumas moedas procedentes dos romanos, bem 
como alguns eippos, quo destruiram. Perteneeu 
ao antigo coneelho de Lafões e á comarca de 
Vizeu, depois á de Vouzella. Em 1555, por de- 
creto de 24 d'outubro, passou a scr séde de eon- 
celpo com as freguezias que hoje tem (Arca, Ar- 
cozello das Maias, Destriz, Oliveira de Frades, 
Pinheiro, lteigoso, Ribeiradio, S. João da Ser- 
ra, S. Vicente de Lafões, Sejães, Souto de La- 
fões e Varziellas) e mais as de Alcofra, Cambra, 
Campia e Carvalhal de Vermilhas, tendo estas 
quatro sido desannexadas e passado ao concelho 
de Vouzella por deereto de 2 de novembro de 
1871, assignado por Fontes Pereira de Mello. 
A população da freg. era em 1706 (Corographia 
do P. Carvallo da Costa) de 150 fog, e em 1865 
(Diccionario corographico d'Almeida) de 177 fo- 
gos; a estatistica parochial de 1562 attribue-lhe 
179 fog. e 825 hab.; a estatistiea civil ou censo de 
1864 dá lhe 513 hab.; o censo de 1 de janeiro de 
1878, 221 fog. e 908 hab.; e o de 18:0,229 fogos 
e 849 hab. e o de 1900, de 905 hab. O concelho 
teve já superficie de 21:590 hectares, 14:010 ha- 
bitantes e 17:967 predios inscriptos ua matriz; 
hoje tem menos a quarta parte. Foi ali ereado 
um julgado municipal por deereto de 10 de mar- 
ço de 1337 sendo ministro o sr. conselheiro Vei- 
ga Beirão, e extiueto por decreto de 7 de se- 
tembro de 1595 (pelos ministros os srs econse- 
lheiros João Franco e Antonio de Azevedo). Por 
decreto de 31 de maio de 1900 foi creada a co- 
marea de Oliveira de Frades, e, sendo extineta 
por decreto de 19 de julho do mesmo anno, assi- 
gnado pelo ministro da justiça o sr. conselheiro 
Campos Henriques, foi restaurada por deereto 
de 9 de novembro de 1904, pelo sr. conselheiro 
Alpoim, sendo tambem por decreto de 17 do ve- 


Oliveira de Frades. Villa da prov. da Beira | ferido mez ereada uma conservatoria privativa 
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na mesma comarca. la em Oliveira de Frades | do Valle do Vouga, em construcção. O territorio 
um mercado ou feira mensal importante em to- | do cone. é fertil em todos os generos agricolas do 
dasas especies de transaeções e principalmente | paiz. Oliveira de Frades pertence á 2.º div. mil., 





Oliveira de Frađee—Vista geral 


em gados, na segunda feira immediata ao 4.º do. | 3:2 brigada, grande cireumseripção mil., C., e ao 
mingo de cada mez, e annual, deuominada feira | distr. de reerut. eres. n.º 14, com a séde em 
franca de maio no 4º domingo de maio e dia im- | Santa Comba Dão. Tem escolas para ambos os 
mediato. Ha no cone. mais duas feiras mensaes | sexos, est, post. com serviço de emissão e paga- 





Oliveira de Frades—Capelia de 5, Sebastlio 


uma em Ribciradio à 5 de cada mez, e à outra a 

12 cm Arcozello das Maias. Fiea muito proximo 

da villa uma das estações do eaminhe de ferro 
232 


mento de vales do eorreio, cobrança de reeibos, 

letras e obrigações, e serviço de encomendas, 
ações, a a 

permntando malas com ak. A. B. A -Vizen, c 
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advogados, ageneias banearias, de pu- 


nacias, notario, sociedades de recreio: Club 
fanense, Philarmonica Oliveirense, ete. Ha mi- 
descobertas e não exploradas, de prata, 
boe de outros metaes. Publica-se o jornal O 
fões, começado em 5 de maio de 1592, sendo o 
mero programma datado de 28 de abril do 
jesmo anno. O cone. comprehende actualmente, 
onforme se disse, 12 freguezias, com 1:953 
e, pelo censo de 1900, de 8:921 hab, senão 
J08 do sex» mase. e 5:013 do fem. As fregue- 
ıs são: Espirito Santo, de Arca, 52! hab: 221 

sexo masc. e 393 do fem.; S. Pedro, de Ar- 
eozello das Maias, 1:357 hab : 616 do sexo mase. 


xo mase. e 49i do fem; Santa Maria, de Pinhei- 
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es e de seguros; hospedarias, medicos, | 


e 741 do feminino; Santa Maria, de Destriz, 453 
hab.: 200 do sexo mase. e 258 do fem.: S Pela- | 
gio, de Oliveira de Frades, 908 hab.: 411 do se- | 
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exerceu a advocacia na sua terra natal. Esere- 
veu: Túbello na causa movida por João de Oli- 
veira Frazão Castello Branco e sua mulher D. 
Maria Delfina Saraiva Leitão Ferreira e Castro, 
contra os ex.mo duques de Palmella, conselheiro 
Jose Dias Ferreira, e outros, Coimbra, 1815; Al- 
legação juridica na causa de João de Oliveira 
Frazão Castello Branco e sua mulher D. Maria 
Delfina Saraiva Leitão Ferreira e Castro, contra 
os exime duque de Palmeila, cte., Coimbra, 
1875. 

Oliveira Guimarães (Adolpão Alves de). Ba- 
charel formado em Direito pela Universidade 
de Coimbra, advogado, conselheiro, deputado, 
administrador geral da Caixa Geral dos Deposi- 
tos, ete. Fazendo a sua formatura em 1852, abriu 
banca de advogado em Coimbra. Em 1884 foi no- 
meado vogal do conselho de districto, excreendo 
algumas vezes, por esse facto, o cargo de gover- 


Oliveira de Frades— Ponte Luiz Bandeira 


nheiro, 1:29L hab.: 570 do sexo masc. e 721 do 
fem.; 5. Lourenço, de Reigoso, 372 hab.: 164 do 
sexo mase. e 209 do fem.; S. Miguel, de Ribeira- 
dio, 1:372 hab.: 601 do sexo mase. e T71 do fem.; 
S. João Baptista, de S. João da Serra, 649 hab.: 
267 do fexo mese. e 332 do fem.; S. Vicente, de 
S. Vicente de Lafões, 738 hab.: 318 do sexo mas- 
eulino e 420 do fem.; S. Martinho, de Sergães, 
351 hab.: 136 do sexo masce. e 215 do fem.; S. 
João Baptista, de Souto de Lafões, 507hab.: 227 
do sexo mase. e 280 do fem.; S. Pedro, de Var- 
ziellas, 39 hab.: 177 do sexo mase. e 217 de 


fem. O principal commereio do cone. é vinho e | 


gado. 

Oliveira Frazão Castello Branco (João 
de). Bacharel formado em Direito pela Univer- 
sidade de Coimbra, advogado, ete. N. em Sal- 


gueiro, do distrieto de Castello Branco, a 18 de | 


maio de 1334, sendo filho de João de Oliveira 
Frazão. Recebeu o grau de bacharel em 1857, e 
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nador civil. Foi delegado do procurador régio 
de Penclla, em 1366, depois na Covilhã, e desde 
1859 em Leiria. Entrando va politica, tilion-se 
no partido regenerador, sendo pela primeira vez 
deputado em 1895, eleito por Coimbra. Em 1897 
foi novamente eleito, pela opposição regenera- 
dora, pelo cireulo uninominal da Louzã O ceir- 
culo de Penella tambem o elegeu nas duas elei- 
ções de 1+99 e 19.0. Quando se deu a scisão no 
partido regenerador, em 1¢01, e se formou o par- 
tido regenerador-liberal, acompanhou o sr. con- 
selheiro João Franeo, a quem tem sido sempre 
muito dedicado. loje exerce o eargo de admi- 
nistrador geral da Caixa Geral dos Depositos. 

Oliveira Guimarães (João Francisco de). 
Bacharel formado em Direito pela Universidade 
de Coimbra. Esereveu: Collecção de poesias lyri- 
cas e heroicas, Lisboa, 1351. 

Oliveira Guimarães (Manuel José de). Ba- 
charel formado em Thcologia e em Direito pe- 
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la Universidade de Coimbra. N. na freguezia de 
S. Miguel da Carreira, no concelho ds Barcellos, 
em 1338, fal. em Braga a 31 de dezembro de 
1896. Era filho d'uns lavradores abastados da re- 
ferida freguezia da Carreira. Sendo destiuado à 
carreira das letras, escolheu a vida sacerdotal, 
para que sentia vocação, mostrando logo desde 
os primeiros anuos iutelligencia clara e amor að 
estudo. Pouco tempo depois de receber na dio- 
cese do Porto a ordem de presbytero, foi provido 
na abbadia da Pouza, do coucelho de Barcellos, 
por decreto de 13 de setembro de 1861, collan- 
do-se ali em 5 de novembro do mesmo anno. 
Oliveira Guimarães desejou sempre ser deputado, 
e tres annos depois de'ser abbade da Pouza, em 
1864, apresentou a sua candidatura pelo eireulo 
de Barcellos, mas uão conseguiu ser eleito. Al- 
gum tempo depois decidiu ir cursar em Coim- 
bra as faculdades de Direito e de Theologia. 
Matriculou-se ua Universidade, fez um eurso dis- 
tineto, e tendo concluido à sua formatura nas re- 
feridas faculdades, foi nomcado desembargador 
da Relação Metropolitana de Braga. Por decreto 
de 5 de janeiro de 1571 foi apresentado na egre- 
ja de Varziella, despacho que, a scú pedido, toi 
deelarado sem effeito, por decreto de 20 de abril 
do mesmo anuo. Existia ainda bispado do Pi- 
nhel; por provisão do metropolita, o arcebispo de 
Braga D. José Joaquim de Azevedo Moura, de 
30 de junho de 1871, approvada por portaria do 
ministerio da justiça de 2 de julho seguinte, foi 
eleito vigario geral e governador d'aquelle bis- 
pado. Em 183 de julho dirigiu uma pastoral ao 
clero e aos seus diocesanos aununciando-lhes a 
sua investidura m'aquelle honroso cargo, pedin- 
do ao mesmo tempo a coadjuvação franca, leal e 
conseienciosa de todos os diocesanos para realisar 
a boa vontade que Deus lhe deu de servir a causa 
da Santa Egreja e do Estado. Depois d'aquella 
nomeação foi apresentado na cgreja de S. Pedro 
de Maximinos, nma das freguezias mais impor- 
tantes. de Braga, tendo o despacho a data de 14 
de julho de 1871, e tomaudo posse a 6 de novem- 
bro do mesmo auno. O scu goveruo uo bispado 
de Pinhel durou até 22 de setembro de 1874. Fi- 
liou se no partido constituinte por ser amigo do 
dr. José Dias Ferreira, e quando se deu a seisão 
n'este partido, formando-se o grupo politico de 
Vaz Preto, seguiu este estadista. Oliveira Gui- 
maries foi um dos fundadores do jornal O Cons- 
tituinte, que se publicou em Braga, e que em 1590 
tomou o titulo de Nacional, sendo elle um dos 
seus mais assiduos redactores. Em 1884 apresen- 
tou-se candidato às eôrtes pela minoria do eir- 
enlo plurinominal de Braga, mas não conseguiu 
ainda d'esta vez ser eleito. Em 1889 tentou no- 
vamente a candidatura pela minoria d'aqnelle 
circulo, e mais uma vez a sorte politica o não 
favorcecu. O abbade de Maximinos tomou parte 
por vezes nas assembléas politicas, desempenhan- 
do sempre com a maior competencia dive-sos 
cargos em cor; orações piedosas e de benefiern- 
cia. No congresso eatholico de Braga, de 1891, 
apresentem uma interessante memoria sobre o Tn- 
teresse reciproco da Egreja e do Estado em con- 
servar perfeita harmonit entre si coadjuvan- 
dose mutuamente. Em 1492, sendo o dr. Dias 
Ferreira presidente do conselho de ministros, é 
que Oliveira Guimarães pôde alcançar ser eleito 
deputado pelo eireulo de Braga. Em 159. filiou- 
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se no partido regenerador, que o reclegeu pelo 
mesmo circulo na legislatura de 1894 e 1895 
Tornon-se muito notavel o discurso que pronun- 
ciou na sessão da camara electiva de 20 de ju- 
nho de 1893 a favor do restabelecimento das or- 
dens religiosas. N'aquelle sentido havia apresen- 
tado uma representação firmada por 37:000 peti- 
cionarios. Oliveira Guimarães não era um orador 
parlamentar; a sua voz e o seu modo de falar re- 
sentiam-se um pouco do habito do pulpito, com- 
tudo era um orador fluente e consciencioso. 
Oliveira do Hospital. E' appellido nobre em 
Portugal. Procede de Domingos Soares de Uli- 
veira do Hospital, pae de Martim Rodrigues do 
Amaral, e avô de Fr. André do Amaral, que foi 
do conselho d'el-rei D. Manuel e seu chanceller- 
mór, ao qual se passou carta de brazão d'armas, 
em 25 de abril de 1515, e são: Em campo azul, 
aspa de prata, firmada entre quatro flôres de liz, 
de ouro; elmo d'aço, aberto; timbre, a aspa das 
armas, com uma das flóres de liz no centro. 
Oliveira do Hospital. Villa da prov. do Dou- 
ro, séde de conc. e de com., distr. e bispado de 
Coimbra, Relação do Porto Tem uma só freg., A 
Exaltação da Santa Cruz. Está situada perto de 
790 m. acima do nivel do mar, entre os rios Al- 
va c Mondego, a 10 k. de margem esquerda do 
primciro, e a 5 da margem direita do segundo, 
no cume d'um pequeno monte, dominando toda a 
ampla bacia que á sua roda se estende, e cujos 
bordos gigantescos são formados pelas serras do 
Bussaco, Caramulo, Moutemuro e Estrella. À vil- 
la, segundo a ultima divisão politica e adminis- 
trativa, fica no extremo nascente do distr. de 
Coimbra e prov. do Douro, confivando pelo norte 
com a prov. da Beira Alta, formada pelo distri- 
cto de Vizcu, pelo nascente com o distrieto da 
Guarda na prov. da Beira Baixa; pelo su: com 
o esne. de Arganil, e pelo poento com o de Ta- 
boa, ambos no distr, de Coimbra. Apezar de que 
a divisão geographiea do continente menciona 
esta villa na prov. do Douro, nunea os liabitan- 
tes se habituaram a reconhecer os seus sitios co- 
mo pertencentes ao Douro. Pelo contrario, uma 
tal divisão lhes causa repugnancia, porque lhes 
rouba a honrosa denominação de beirões, de que 
sempre se ufanaram, e quesc dava a todas as 
povoações situadas dentro da grande bacia cir- 
cumscripta pelas serras da Estrella, Caramuio, 
Caleorinho e Bussaco, como fazendo parte do 
coração do principado da Beira, segundo os an- 
tigos lhe chamavam. A pov. é muito antiga, po- 
dendo aflirmar-se que foi fundada antes de 1122, 
pois d'esta data existem documentos eim que se 
faz menção do seu nome, entre elles a doação 
feita por D. Thereza, mãe de D. Afonso Henri- 
ques, å ordem do Hospital. A villa foi uma das 
mais rendosas commendas da ordem de Malta, 
teudo por isso grandes privilegios, e segundo o 
uotavel antiquario Fr. Anastacio de Figueiredo, 
a origem do seu nome está em que primeiro essa 
ordem se chamou dos Hospitalarios de S. João 
de Jerusalem, c como havia mais terras com o 
uome de Oliveira, se chamou a esta, para se dif- 
ferençar das outras, Oliveira do Hospital. O com- 
mendador da ordem de Malta apresentava o vi- 
gario, que tinha 708000 de congrua e o pé d'al- 
tar. El-rei D. Manuel deu-lhe foral, em Lisboa, 
a27 de fevereiro de 1514, e consta que el-rei D. 
Diniz já havia dado foral a Bobadella, que foi 
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cidade romana, e D. Pedro I a Lagos da Beira, 
tendo D. Manuel dado foraes novos, não só ás 
“duas freguezias citadas, como tambem ás de La- 
8 e Nogueira do Cravo. As quatro povoações, 
que ros referimos, fôram cabeças de concelho. 
veira do Hospital, Bobadella e Lagares eram 
meado do seculo xvu da provedoria da Guar- 
a e da comarca de Vizeu; depois passaram pa- 
raa correição de Arganil, e por fim para a co- 
marca de Midões. Sendo esta comarca suppri- 
mida, ficaram na com. de Taboa, para onde fôra 
trausterida a séde da comarca de Midões, até 
ser formada a comarca de Oliveira do Hospi- 
tal. O monumento mais antigo, que existe n'esta 
villa, é uma capella conhecida pelo nome de Ca- 
pella dos Ferreiros, cuja fundação data do anno 
de 1279 Foi mandada edificar pelo valente guer- 
reiro Domingos Joannes para n'ella ser enterra- 
do com sua mulher Domingas Sabachaes, em dois 
tumulos de granito 2 com figuras de alto relevo, 
que o mesmo guerreiro mandou construir. O re- 
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de finissimo ouro. Então lhe perguntou o nosso 
ferreiro se tinha mais d'aquelle kaa que com- 
praria, ao que disse o ignoraute lavrador que 
inda tinha boa quantidade d'elle escondido em 
uma deveza: entre mattos oude andava lavrando 
achara muito; mas sendo sabido da justiça de 
como achara um thesouro Domingos Johannes, 
querendo lançar mão d'elle, fugiu para o Reino 
de França, onde se mostrou tão claro nas armas, 
e tão famoso soldado, que, por suas grandes ca- 
vallarias e proezas, foi grande Condestavel n'a- 
quelle Reino, em cujo Real officio venceu muitas 
patalhas campaes, alcançaudo insignes victorias; 
comtudo, vindo å sua patria, acabou n'ella caval- 
leiro de uma lança fazendo n'ella uma capella 
que ainda hoje se chama dos Ferreiros» ete. Es- 
tá n'esta noticia explicada tambem a origem do 
nome por que é conhecida a capella mencionada, 
na qual existe um interessante exemplar de ca- 
valleiro medieval em pedra, unico talvez perfei- 
to no paiz, pois nada lhe falta da typica arma- 
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tabulo da capella e os dois tumulos pádem con- 
siderar-2e como notaveis monumentos da escul- 
ptura do seculo xur ao seculo xiv, primicias do 
estylo gothico em Portugal. O cavalleiro Domin- 
gos Joannes era filho de Oliveira do Hospital, e 
póderesumir-se a sua vida nos feitos que da sua 
pessoa nos conta Coelho Gasco, feitos que, na 
maior parte, teem um extranho sabor a lenda, po- 
rém uma lenda de que muitos escriptores nos dão 
como verdadeiras certas coincidencias historicas 
e pela averiguação indiscutivel de certos factos 
mella referidos. Na Conquista e antiguidade da 
cidade de Coimbra, diz Coelho Gasco: «Bom será 
que contemos aqui brevemente a vida do mui 
esforçado portuguez Domingos Jobannes, varão 
esclarecido nas armas, natural da comarca de 
Coimbra, nascido em Oliveira do Hospital de S. 
João (Malta), o qual, sendo um pobre ferreiro, 
veiu ter com elle de Sampaio um lavrador a con- 
certar o ferro do seu arado, e cuidando que lhe 
trazia ferro para o calçar lhe deu uns pedaços 


dura, incluindo, o que é raro, a viseira e a lança. 
Este curioso exemplar já esteve em deposito no 
Museu do Instituto de Coimbra, onde foi muito 
admirado, tirando se d'elle um molde em gesso. 
A egreja matriz de Santa Cruz é elegante e bem 
situada; tem um espaçoso adro gradeado, onde 
se vêem algumas bellas arvores, ali existem al- 
gumas capellas, que lhe fôram incorporadas. En- 
tre outras se conta a dos Ferreiros, de que vimos 
de falar. Ha em Oliveira do Hospital algumas 
capellas particulares; a de Sant'Anna, que é o 
maior templo depois da egreja matriz,e que pos- 
sue imagens de merecimento, sendo a sua festa 
annual das mais pomposas; a capella da Casa de 
Cima, cuja invocação é S. José, e a capella de 
S. Lourenço Justiniano, que se conclniu em 1850, 
c onde o gr. dr. Antonio de Vasconcellos, leute 
de Theologia na Universidade, celebrou a sua 
primeira missa depois de a benzer sofemnemen- 
te, em 1385. Oliveira do Hospital é uma terra 
que, pela sua situação e posição, oferece ma- 
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guificas condições de progresso. Entre os melho- 
rameutos que possue, podemos especificar um 
bello e vastissimo terreiro, denominado Terreiro 
da feira, onde costuma fazer-se um concorrido 
mercado mensal; o edificio dos paços do conce- 
lho, construido nas ruinas da antiga casa da or- 
dem de Malta, onde estão todas as repartições 
publicas; um novo matadouro e um viveiro de 
videiras americanas, por conta do governo, com 
deposito dc sulphureto de carbone, e vivei- 
ro annexo de enxertia, ete. O Terreiro da teira 
deve-se aos esforços de Joaquim do Amaral, de 
Lagos; os paços do concelho Á iniciativa do pre- 
sidente da camara em 1880, o dr. Franeisco Cruz, 
de Lagares, c o matadouro ao dr. Manuel Freire 
Lobo, que presidia 4 camara em 1592. N'esta 
villa existem duas associações de largo interesse 
local, um gremio de recreio, montado à altura de 
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entradas, nome que lhe vem de tres entradas que 
de pontos differentes se eruzam no meio d'ella, 
abrindo-a em tres braços. V. Avô. Oliveira do 
Hospital pertence á 5.º div. mil., 9 * brigada,gran- 
de cireumseripção mil. Central, e ao distr. de re- 
crut. e res. n.º 23, com a séde em Coimbra. Tem 
cseolas d'ambos os sexos, est. post. e telegr. com 
serviço de emissão e pagamento de vales do cor- 
reio e telegraphicos, cobrança de recibos, letras 
e obrigações, e serviço de encommendas, permu- 
tando malas com a R A. B. A. Na camara mu- 
nicipal está estabelecida a estação telegraphica, 
que principiou a funccionar a 2 de agosto de 
1875. Na villa ha advogados, agentes dos ban- 
cos Alliança, Crédit Franco-Portugais; Commer - 
cial do Porto, e do Minho; e das compauhias de se- 
guros Internacional e Popular, Previdencia; hos- 
pedarias, medicos, pharmacias, notarios, fabrica 


forneecr aos seus socios todas as distracções, e | de polvora, fabricautes de queijos, Miscricordia, 
uma instituição de soceorros mutuos, como nome | bons edificios de coustrueção moderua, feira na 
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dação se deve aos esforços d'um grupo de in- 
telligentes artistas d'esta terra, tem a sua séde 
numa easa, que por 20 aunos lhe foi cedida gra- 
tuitamente pela camara municipal. À esta ins- 
tituição foi offerecida pelo sr. conselheiro José 
Lobo uma valiosa bibliotheca, sendo conferidas 
ao offerente, por gratidão, em sessão de assem- 
bléa geral, as honras de socio honorario. O ter- 
reno d'este concelho é muito fertil em todos os 
generos agricolas do paiz, que exporta em gran- 
de quantidade. O concelho é atravessado por dif- 
ferentes ribeiros e regatos, que regam, fazem 
mover varios moinhos de pão, c trazem peixe 
miudo. O rio Alva, que tambem atravessa o con- 
celho, tem as margens muito pittorescas. Junto 
d'este rio, na freg. de Penalva, existem as Cal- 
das de S. Paulo e Pontão da Rapada, muito re- 
comnendadas pela qualidade das suas aguas pa- 
ra o tratamento de molestias arthriticas e de pel- 
le. Na conjuneção do rio Alva com a ribeira d'Al- 
vões, proximo de Avô, está construida uma ponte, 
que é a unica no genero, chamada Ponte dus tres 
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Braz, a 3 de fevereiro; tem diligencias para Car- 
regal do Sal, Coimbra, Lagos da Beira, Santa 
Comba Dão e Vendas de Gallizes. O concelho 
comprehende 20 freguezias com 5:516 fogos e 
25:699 hab , sendo 12:262 do sexo mase. e 14:437 
do fem., n'uma superficie de 20:696 hect. As fre- 
guezias são: S. Bartholomeu, de Aldeia das Dez, 
1:627 hab: “72 do sexo mase. e 855 do femiuino; 
Santo Audré, de Alvõeo das Varzeas, 813 hab.: 
394 do sexo mase. e 419 do fem.; N. S.* d'Assum- 
pção, de Avô, 1:202 hab. 551 do sexo masc. e 
651 do fem; N. 5. da Graça, de Bobadela, 750 
hab.: 335 do sexo mase. e 415 do fem.; Santo An- 
dré, de Ervedal, 3:514 hab.: 1:570 do sexo mase. 
c i:944 do fem.; N. S.. da Conceição, de Laga- 
res, 1:465 hab.: t63 do sexo mase. e 500 do fem.; 
N. S. da Expectação, de Lagiosa, 651 habitan- 
tes: 258 do sexo mase. e 383 do fem.; S. João Ba- 
ptista, de Lagos da Beira, 812 hab.: 327 do sexo 
mase. e 515 do fem; S. Pedro, de Lourosa, 1:187 
hab: 479 do sexo mase. e 658 do fem.; S. Mi- 
guel, de Meruge, 912 hab : 408 do sexo mase. e 
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501t do fem.; N. S.* da Expectação, de Nogueira 
do Cravo, 1:997 hab.: 914 do sexo v ase. e 1:083 
do fem; Exaltação da Sauta Cruz, de Oliveira 
“do Hospital, 1:607 hab.: 730 do sexo masc. e 877 
do fem.; S. Thomé, de Penalva d'Alva, 1:558 ha- 
b.: 755 do sexo masc. e 803 do fem.; N. S. da 
Expcetação, de Santa Ovaia, 497 hab.: 224 do 
guxo masc. e 273 do fem.; S. Julião, de S. Gião, 
1:571 bab.: 780 do sexo mase. e 791 do fem.; es- 
ta freg. pertencia ao conc. de Ceia, dist. da Guar- 
da, mas foi transferida para o de Oliveira do Hos- 
pital por decreto de 13 de janeiro de 18.8; S. 
Pelagio, de S. Paio de Gramaços, 656 hab.: 330 
do sexo mase. e 326 do fem.; 5. Sebastião, de 5. 
Sebastião da Feira, 286 hab.: 138 do sexo masc. 
e 148 do fem.; S. Pedro ad vincula, de Seixo do 
Ervedal,2:>85 hab.: 1:355 do sexo masc. e 1:545 
do fem.; S. Pedro, de Travanca de Lagos, 2:072 
hah.: 945 do sexo mase. e 1:127 do fem; S. Mi- 
guel, de Villa Pouca da Beira, 656 hab.: 316 do 
sexo masc. e 340 do fem. O principal commercio 
de todo o cone. é vinhos, gados, azcite, milho e 
queijos. Os viuhos, azeites e cercaes, priveipaes 
productos d'este concelho, são muito procurados 
e vantajosamente qualificados, tanto uas praças 
do paiz como nas do estrangeiro. E para attcs- 
tar a excellencia d'estes productos lá estão as 
exposições a que concorreram: de Londrês em 
1362, de Paris em 1867 e 1839, de Coimbra em 
1869 e 1881, de Philadelphia em 1878, e de Jis- 
boa em 1888, oude fôram classificados de primei 
ra qualidade, obtendo medalhas de ouro, prata e 
cobre, e muitas menções honrosas, com que tôram 
premiados os seus expositores, tornando-se prin- 
cipalmente notaveis os finoa azeites d'esta re- 
gião, o que tudo cousta das actas e catalogos 
d'essas exposições. 

Oliveira Leitão Gouveia (P. José Fernan- 
des de). Presbytero secular, bacharel formado em 
Canones pela Universidade de Coimbra e pro- 
fessor no Collegio das Artes da mesma Univer- 
sidade. N. em Mortagoa va segunda metade do 
seculo xvii, fal. na quinta do Couço, proximo de 
Mortagoa, a 18 de março de 1841. O P. José Fer- 
uandes era muito erudito e muito cuthusiasta 
pelo latim, especialmente pelas obras de Ilora- 
cio; tiuha, porém, um caraeter exclusivamente 
excentrico. Latino Coelho, na Biographia de 
Castilho, de quem o P. José Fernandes era mui- 
to amigo, conta muitas das suas excentricidades 
no scu tempo de estudante em Coimbra, e o seu 
viver deveras muito origiual e curioso. O sr. vis- 
conde Julio de Castilho, vas Memorias de Cas- 
túlho, publicadas em 1881, conta a seguinte ane- 
edota: aardeu-lhe o ultimo olival que possuia, e 
não alterou com isso a sua tranquillidade;nem em 
similhante cousa falou. D'ahia tempos desata uma 
bella noite a chorar em casa dos Castilhos, que 
frequentava muito, e perguntaudo-se-lhe o que 
motivava aquelle afilictivo prauto, declarou que 
era a perda do olival, unico que possuia. Obscr- 
varam-lhe, que tiuha passado já bastante tempo 
depois d'aquella desgraça, e o padre respondeu, 
que não tivera tempo então de se afligir por an- 
dar a fazer uns scuetos, e agora é que sentira o 
que perdera.» ‘l'ambem sc couta outra excentrici- 
dade a seu respeito. Formou-sc cm Canones, e quiz 
doutorar-se. Foi 4 terra vender umas herdades, | 
e voltou com o dinheiro necessario para tomar | 
capello, mas roubaram-lh'o, e ficou assim impos- | 
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sibilitado de satisfazer o scu desejo. Resignou- 
se facilmeute. Annos depois o homem que o rou- 
bara, veiu por ordem do confessor, a quem narra- 
ra o easo, pedir lhe perdão. O P. José Fernaudes 
perdonu-lhe com a mais risonha serenidade, co- 
no não tivera na sua presença a pessoa que lhe 
tolhera a sua auspiciosa carreira. No entretan- 
to era muito respeitado e considerado. Quando 
falleceu, José Freire de Serpa Pimentel, depois 
visconde de Gouveia, que fôra scu discipulo, pu- 
blicou um artigo consagrado à sua memoria, na 
Chronica Litteraria da Nova Academia Drama- 
tica, de Coimbra, 1811, a pag. 426, cm que sc 
lêem estas clogiosas palavras: «Bom amigo, ci- 
dadão benemerito, homem de honra ce de paz, 
coração sem refolhos, alma lisa e generosa, poc- 
ta extremado, litterato eximio, condigno mestre, 
não deixou sobre a terra um invejoso, ou um inj- 
migo, que lhe fôssc rir na sepultura; muitos sim, 
que voassem a derramar-lhe ua urna cineraria o 
holocausto de uma lagrima » No tomo VIII do 
Instituto, de 15 de abril de 1859, vem um artigo, 
com o titulo de Gratidão e Saudade, eseripto pe- 
lo dr. Adrião Pereira Forjaz. Bibliographia: Ji- . 
mas oferecidas aos seus amigos, Lisboa, 1805; Ri- 
mas que ao sr. José Maria Wandenkolk oferece, 
etc., segunda parte, Lisboa, 1807; Ode ao sr. dou- 
tor José Maria Osorio Cabral, partindo para a 
ilha do Fayal, Coimbra, 1819; Ode ao anniversa- 
rio do dia 15 de setembro de 1820, Lisboa, 1821; 
Ode a el rei constitucional o senhor D. João VI, 
Coimbra, 1822; Hpicedio na infausta morte do sr. 
D. João VI, Coimbra, 1826; Ode á saudosa me- 
moria do ex.mo gr. D., Francisco de Lemos de Fa- 
ra Pereira Coutinho, bispo de Coimbra, ete., 
Coimbra, 1822; Poesias, que em beneficio dos po- 
bres da sua aldeia oferece aos seus amigos, etc., 
Coimbra, 1834 e 1835. De todos estes trabalhos 
pocticos citados, e mais algumas pocsias já im 
pressas ou ineditas, fez-se uma colleeção com o 
titulo de Poesias do Padre José Fernandes, cte, 
Coimbra, 1838, sendo editor Adrião Forjaz; Se- 
gunda edição, Coimbra, 1863. Escreveu mais: 
Ode ao soberano congresso nacional, Coimbra, 
1822; Ode que ao brio do exercito portuguez, 
para se recitar no memoravel dia 15 de setembro 
de 1821, na reunião da Sociedade Constitucional 
na casa do Risco do Arsenal de Marinha, dedica, 
etc., Lisboa, 1821; Odes que ao prazer publico dos 
generosos estudantes da universidade de Coimbra 
na faustosa noite de 26 de fevereiro de 1822, De- 
dicu José Fernandes de Oliveira Leitão de Gou- 
veia, Coimbra, 1822; Monumento ao duque de 
Bragança, oferecido a sua magestade fidelissima 
a senhora D. Maria II, Lisboa, 1835; Metamor- 
phose, que em beneficio dos pobres da sua aldeia, 
oferece a seus amigos, ete., Coimbra, 1836. 
Oliveira Machado (José Antonio de). Magis- 
trado que se tornou celebre no tempo do mar- 
quez de Pombal pela sua crueldade. N. em Evo- 
ra sendo, baptisado em 7 de abril de 1699; igno- 
ra-se a data do fallecimento. Era filho de Diogo 
Machado e de Marianua da Silveira. Cursou a 
faculdade de Leis na Uuiversidade de Coimbra, 
e teve sentença de habilitação para os logares de 
letras em 20 de setembro de 1730. Seguindo a 
carreira judicial, veiu a scr uma das creaturas 
do marquez de Pombal. Nomeado corregedor do 
erime de Belem foi em 1756 escolhido para es- 
crivão do juiz da Inconfidencia, c logo em se- 
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guida elevado a desembargador da Casa da Sup- 
plicação. Oliveira Machado foi um dos encarre- 
gados da prisão do duque de Aveiro na quinta 
de Azeitão, e um dos juizes qne lavraram a sen- 
tença contra os Tavoras, sendo ainda elle o es- 
colhido pelo marquez de Pombal para director 
das prisões do forte da Junqueira, que fóram 
cheias das personagens mais importautes de 
quantos haviam exeitado a colera do ministro 
d'el rei D. José. O livro As prisões da Junqueira, 
do marquez d'Alorna, dá largas noticias da fórma 
cruel como Oliveira Machado tratava os enear- 
cerados. Da Historia politica e militar de Por- 
tugal, de Latino Coelho, transcrevemos a se- 
guinte pagina: «Fazia o officio de carcereiro o 
desembargador José Joaquim de Oliveira Ma- 
chado, um dosjuizes implacaveis, que subser- 
vientes ao poder haviam sentenciado a penas 
atrocissimas os desveuturados regicidas. Todos 
os factos, todas as memorias, todos os testemn- 
nhos d'aquella edadeo descrevem como um d'es- 
tes caracteres repugnantes, que pareec compra- 
zerem-se no assassinio judicial ou no dilatado 
supplicio dos seus coneidadãos. A indole ingeni- 
tamente má e refalsada; o gesto affectado; hy- 
pocrita a compostura; as letras eseassas e ruins; 
a ambição illimitada; cega a obediencia aos que 
imperam e premeiam; ao mesmo tempo adeshon- 
ra da toga e a affronta da humanidade; um d'es- 
tes homens que ao revez do apophtegma juridi- 
dico, estão sempre dispostos a interpretar exten- 
sivamente o que é odioso e oppressivo e a taxar 
o bem com avareza immoderada. O marquez or- 
denava a estreiteza da prisão; o togado carce- 
reiro a scu talante a apertava ou remettia con- 
fórme as variações do seu capricho. Arbitrava » 
ministro nma congrua, aiuda que modesta sus- 
tentação aos encarcerados. O malévolo desem- 
bargador. que no forte da Junqueira dominava 
como senhor absoluto, repartia o pão c os soecor- 
ros segundo ia quadrando ao seu humôr e å sua 
vontade. A historia imparcial, em presença de 





documentos, não póde forrar-se a inferir que, se | 


os reclusos padeeeram as privações e as amargu- 
ras inseparaveis do captiveiro, a fereza do poder 
não provou a paciencia das vietimas com as ul 
timas afirontas e sevicias como vimos succeder 
em tempos mais recentes e de mais caliginosa 
tyrannia. No forte da Junqueira (acostando-se às 
palavras do marquez de Alorna, insnspeito nar- 
rador dos proprios e alheios infortunios) nunca 
os presos eareeêram do que era necessario å nu- 
trição. Os fidalgos, descidos havia pouco da 
grandeza e opnleneia á bnmildade e penuria, 
desdenhavam as iguarias por grosseiras e extra- 
nhavam o nevo theor de vida tão outro do que 
fôra em seus palaeios, no meio de snas magni- 
ficencias e de tantos famnlos agaloados e reve- 
rentes ao gesto do senhor; nenhnm d'elles se las- 
tinava de que os deixassem perecer å mingua e 
desamparo. A dura immnnidade e intoleraneia 
do magistrado carcereiro tinha eclipses fi equen- 
tes e largas intermissões. Os presos não viviam 
incommunicaveis no segredo. Durante largos an- 
unos puderam visitar se mutuamente nos seus 
quartos e passear no corredor.» Desenvolveudo 
estes pensamentos, acerescenta Latino Coclho 
em nota ao treeho que se acaba de lêr: «No que 
pertence a sustento, dizem que el-rei manda dar 
quatro tostões por dia a cada fidalgo e tres aos 
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que não teem esta graduação. Assim o persuade 
o nso das torres onde isso é publico. Assim o pro- 
va um rol da mão do desembargador (Oliveira 
Machado) que por inadverteneia veiu dentro em 
um livro que este ministro emprestou a um dos 
presos. Todas as vezes que lhe é necessario al- 
gum dinheiro (para o sustento dos presos) não 
tem mais do que escrever a certo thesoureiro, e 
para logo lhe vem sem a minima dilação.» Oli- 
veira Machado foi agraeiado, pelos seus servi- 
ços, com o habito da ordem de Christo, e em 1793 
teve a nomeação de conselheiro da Fazenda, mas 
apenas falleceu el-rei D. José e caiu o omnipo- 
tente ministro, retirou-se ao convento dos Re- 
medios, em Lisboa, e ali morreu obscuramente. 
Na Bibliotheca Nacional ha um retrato em meio 
corpo d'este magistrado. 

Oliveira Martins (Joaguim Pedro de). Es- 
eriptor, jornalista, deputado, ministro de Estado, 
socio da Academia Real das Seieneias, vice-pre- 
sidente da Junta do Credito Publico, etc. N. 
em Lisboa a 30 de abril de 1845, onde tambem 
fal. a 2t de agosto de 1:94. Era filho de Fran- 
cisco Candido Gonçalves Martins, official da Jun-. 
ta do Credito Publieo, e de sua mulher, D. Ma- 
ria Henriqueta Moraes de Oliveira; neto pater- 
no do desembargador Joaquim Pedro Gomes de 
Oliveira, qne foi por duas vezes ministro d'el-rei 
D. João VI, e membro do governo supremo do 
reino em 1820 até à constituição das eôrtes, em 
26 de janeira de 1821. Curson as anlas do Lyeeu 
Nacional de Lisboa, chegando a fazer alguns 
exames. Seus paes desejavam que seguisse a ear- 
reira militar estudando engenharia, mas por in- 
felicidade ficou orphão aos 12 annos de edade, 
porque sen pae falleceu em 1857, victima da fe- 
bre amarella, que n'esse anno assaltou a eapi- 
tal, deixando vinva e seis filhos em más cireums- 
tancias. Faltaudo-lhe reeursos, teve de interrom- 
per os estudos, dedicando se à vida commereial 
para angariar meios de subsistencia, exercendo 
desde então no commereio ou na industria diver- 
sos empregos. Atravez d'uma vida dificil, mas 
guiado pelo amor de sua mãe, foi completando 
a sua educação litteraria, até que em 1810 se 
empregon nas minas de Santa Eufemia, de Cor- 
dova, e partindo n'esse anno para Hespanha, ali 
se conservou até 1874, anno em que veiu para o 
Porto, onde fixou residencia, couseguindo o lo- 
gar de dircetor da exploração do caminho de 
ferro do Porto à Povoa de Varzim e Villa Nova 
de Famalicão. Em 1578 apresentou-se no concur- 
so aberto pela Academia Real das Seiencias de 
Lisboa, com a memoria relativa á Circulação fi- 
duciaria, que lhe valeu o premio da medalha de 
ouro da mesma academia, e o titulo de socio eor- 
respondente. Em 18-0 foi eleito presidente da 
Sociedade de Geographia Commereial do Porto, 
de que se demittiu dois annos depois, em 1882, 
sendo-lke então conferido o titulo de presidente 
honorario. N'esso mesmo anuo a Real Academia 
de IHespanha lhe conferiu o diploma de socio 
correspondente. Oliveira Martins tambem era 
socio do Instituto de Coimbra, e de diversas so- 
ciedades seicutificas nacionaes e estraugeiras. 
Em 18381 fez parte da commissão distrietal do 
Porto, no inquerito industrial, e redigiu o rela- 
torio da mesma commissão. Este relatorio foi 
impresso em separado no Porto, e depois incor- 
porado na edição official de Lisboa. Em 1834 foi 
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nomeado membro da direcção do Museu Indus- 
trial e Commercial do Porto, e vogal da com- 
missão encarregada de propôr ao governo algu- 
mas providencias tendentes a melhorar a situa- 
ção das classes operarias, com respeito ao tra- 
balho, aos salarios, ás crises industriaes, e a ou- 

s assumptos dc interesse publico. Assuas idéas 
avançadas o afastaram algum tempo dos parti- 
“dos monarchicos, mas depois, mudando de orien- 
tação, passou ás fileiras da monarehia, fundando 
em 1885 0 jornal A Provincia. Em 1883 foi depu- 
tado pela primeira vez, eleito por Vianna do 
Castello, e em 1+87 o elegeu o circulo do Porto, 
sendo reeleito ainda em outras legislaturas. No 
anno de 1857 apresentou ao parlamento o seu 
projecto de lei sobre fomento rural. Dirigiu a 
kegie antes do actual monopolio do tabaco. Em 
18538, a Associação dos Typographos do Porto 
offereeeu lhc uma estatueta symbolisando o tra 
balho, em tributo de reconhecimento pela prote- 
eção dispensada à classe. Fez parte da commis- 
são exccutiva da Exposição Industrial Portugue 
za com uma secção agricola, que n'esse anuo de 
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1858 se realisou em Lisboa na"Avenida da Li- 
berdade. No estrangeiro, Oliveira Martinsjegual- 
mente illustrou o seu nome e o de Portugal. As- 
sim, o representou cm 1890 na conferencia inter. 
nacional de Berlim e na da Propriedade Indus- 
trial de Madrid, onde em 1891 foi convidado pa- 
ra a conferencia realisada no Atheneu para a ce- 
lebração do centenario de Christovão Colombo. 
Reccbeu depois a gran-cruz do Merito Nacional, 
Em (1892, no ministerio que se organisou sob a 
presidencia do dr. Dias Ferreira, foi convidado 
para a pasta da fazenda, que geriu desde 17 de 
Janeiro até 27 de maio. Em 1893 foi eleito mem- 
bro da Junta do Credito Publico, exerceudo n'cs- 
sa alta corporação, sob a qual seu pac e seu ir- 
mão tinham servido como empregados publicos, 
o logar de vice-presidente. Collaborou nos prin- 
eipaes jornacs litterarios e scientificos de Por- 
tugal, como: O Archivo Pittoresco, Occidente, 
Dois Mundos, publicado em Paris; HevistajOcei- 
dental, Revista Scientifica, Revista de Portugal, 
Revista de Educação e Ensino; além dos jornaes 
politicos: 4 Provincia, O Tempo, Jornal do Com- 
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mercio, O Reporter, Protesto, e em outros jor- 
naes socialistas; no Cruzeiro, do Rio de Janeiro, 
e outros jornaes do Brazil, para onde escrevia 
correspondencias. Em 1313 entrou n'uma notavel 
polemica ácêrca do livro do sr. conselheiro Ju- 
lio de Vilhena, As raças historicas da peninsula 
iberica, sendo o seu primeiro artigo de analyse 
inserto no Jornal do Commercio de julho do mes- 
mo anno. O sr. Julio de Vilhena respondeu a 
esta apreciação com quatro artigos, sob o titulo: 
Do logar da edade media na historia da civilisa- 
ção, Ieesposta ao sr. Oliveira Martins, no Jornal 
do Commercio, de 6, 7, 8e 9 de agosto. O sr. Ju- 
lio de Vilhena ainda respondeu ás novas expli- 
cações do seu contendor no jornal de 10 de se- 
tembro. Em 1879, de accôrdo com os editores 
Viuva Bertraud & C.º, successores Carvalho & 
C.", fundou uma Bibliotheca das sciencias sociaes, 
de que sairam alguns tomos. A morte de Olivei- 
ra Martins foi muito sentida. Na camara dos 
deputados fez o sr. conselheiro Francisco da 
Veiga Beirão o seu elogio historico, na sessão 
de 24 de outubro de 189%. No anno de 103, uma 
cominissio de amigos dedicados dc Oliveira Mar- 
tins mandou erigir no cemiterio dos Prazeres um 
jazigo-nonumento à sua memoria, para onde fô- 
ram trasladados no dia 21 de novembro d'esse 
anno os seus restos mortacs, que se conservavant 
depositados no jazigo de sua familia. Conjun- 
tamente fôóram recolhidos uo novo iazigo os res- 
tos mortaes de sua mãe, D. Maria Henriqueta 
Moravs de Oliveira, sendo os ofícios funebres 
celebrados ua capella do cemiterio. O tamulo é 
trabalho do apreeiado esculptor Teixcira Lopes, 
assim como a estatua da Historia, que se vê ali 
colloeada. Bibliographia: Do principio federativo 
e sua applicação á peninsula hispanica: série de 
artigos no Jornal do Commercio, de 19, 21, 22, 
24 e 25 de setembro de 1569; Os Lusiadas; en- 
sato sobre Camões e a sua obra, em relação á so- 
ciedade portuguezae ao movimento da renascença, 
Porto, 1812; Portugal e socialismo; exame cons- 
titucional da sociedade portugueza e sua reorga- 
nisação pelo socialismo, Lisboa, 1573; Theoria do 
socialismo; evolução politica e economica das so- 
ciedades na Europa, Lisboa, 1873; Theophilo 
Braga e o cancioneiro; A reorganisação do Ban - 
co de Portugal, Porto, 1871; As eleições, Porto, 
1378; O hellenismo e a civilização christã, Porto, 
1878; A circulação fiduciaria, etc., Lisboa, 1883; 
Historia da civilisação iberica, Porto, 1880; His- 
toria de Portugal, 2 tomos, Porto, 1882; O Bra- 
zil e as colonias portuguezas, Porto, 1881; Portu- 
gal contemporaneo, 2 tomos, Porto, 1881; a res- 
peito d'esta obra escreveu José Joaquim Rodri- 
gues de Freitas uma exteusa carta ao autor, im- 
pressa em separado, como titulo de Portugal 
contemporaneo do sr. Oliveira Martins, Porto, 
1881; Elementos de anthropologia; historia natu- 
ral do homem, Porto, 1881; As raças humanas e a 
civilisação primitiva, Porto, 1881; A linguistica; 
Systema dos mythos religiosos, Porto, 1882; Qua- 
dro das instituições primitivas, Porto, 1883; O 
regimen das riquezas, elementos de chrematistica, 
Porto, 1883; Z'ubras de chronologia e geographia 
historica; Portugal nos mares; Navegação e des- 
cobrimentos dos portuguezes; Historia da republi- 
ca romana; Phebus Moniz; O artigo «Banco» no 
Diccionario Universal; Politica e economia nacio- 
nal; Elogio historico de Anselmo tiraamcamp; O 
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emprestimo portuguez de 1832; Carteira d'um jor- 
nalista; Portugal em Africa; Inglaterra; Inglater- 
ra de hoje; A população e a emigração; Theorias 
das instituições politicas; Geographia politica e 
estatistiza das nações; Os filhos de D. João K D. 
Nuno Alvares Pereira. Quando falleceu andava 
escrevendo um livro de critica historiea do tem 
po de D. João Il, que foi depois coneluido por 
Carlos Lobo d'Avila. V. Lobo d'Avila (Carlos). 

Oliveira Martins (José Simões de). Bacharel 
formado em Direito pela Universidade de Coim. 
bra, professor em Lisboa e em Vizeu, advogado, 
etc. Era natural de Vizeu,e falleceu em Lis- 
boa a 27 de janeiro de 1908. Tendo concluido 
eom distineção a sua formatura em 28 de junho 
de 1851, foi professor em Lisboa e em Vizeu,on 
de contava as maiores dedicações. Entrou na 
magistratura em 1839 como agente privativo do 
ministerio publico, do tribunal administrativo de 
Vizeu. Em 1593 foi encarregado provisoriamente 
das funeções de agente do ministerio publico 
nos processos de exccuções fiscaes do concelho 
de Braga, d'onde passou no mesmo anno e em 
identicas condições para o primeiro bairro do 
Porto, e no anno seguinte para Lisboa. Em 1895 
era nomeado delegado do proeurador régio para 
a comarca de Redondo. Em 1904 foi promovido à 
juiz de 
sendo pouco depois nomeado auditor do conse- 
lho de guerra e marinha, e auditor do ministerio 
da marinha, logares que exereia quando falleceu. 
Em politica estava filiado no partido progressis- 
ta, e foi deputado por Vizeu e por Vianna do 
Castello. Foi tambem ecommissario régio junto 
da Companhia dos Caminhos de ferro da Zam- 
bezia. 

Olivelra Mattos (Francisco Xavier de). Dou- 
tor cm Leis c lente da Uuiversidade de Coimbra. 
N. em Serpa em 1762, tal. repentinamente em 
Coimbra a 22 de janeiro de 1t08. Tinha apenas 
15 annos de edade quaudo se matriculou na Uni- 
versidade, doutorando-se aos 20, no anno de 17=2. 
Em 175t foi convidado para entrar para o colle- 
gio das ordens militares, sendo pouco depois pro- 
movido a lente da sua faculdade. Nomeado para 
a Relação do Porto, foi em seguida escolhido pa- 
ra membro da junta dos estudos menores, e n'es- 
sa qualidade prestou relevantissimos serviços. 
Dirigiu em 1797 a publicação das Ordenações do 
senhor rei D. Mauuel, feita por ordem do prinei- 
pal Castro, em Coimbra, sendo sua a prefaeção 
historiea e philologica, que precede a mesma 
edição. Não consta que fizesse outra publicação. 
O bispo de Vizeu D. Francisco Alexandre Lobo 
esereveu o seu klogio historico, que saiu no tomo 
I das Obras d'este prelado, a pag. 456. 

Oliveira Mendes (Luiz Antonio de). Bacha- 
rel formado em Leis pela Universidade de Coim- 
bra, advogado da Casa da Supplieação, socio da 
Academia Real das Sciencias de Lisboa, ete. N. 
na Bahia em 1750, onde tambem fal. depois do 
anno de 1814. Veiu para Lisboa, matriculou-se 
na referida Universidade, formou-se em Leis no 
anno de lwit,tendo tambem frequentado como 
voluntario as aulas de Philosophia e Medieina. 
Foi por muitos annos advogado na Casa da Sup- 
plicação, regressando depois ao Brazil. Escre- 
ven: Memoria analytico demonstrativa da machi- 
na de dilatação e de contracção, para soccorro nos 
incendios, Lisboa, 1792, com uma estampa; Ten- 
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tativas ou ensaios em que tem entrado o autor da 
machina de dilatação, e de contracção, e da Me- 
moria aualytica demonstrativa d'ella, Lisboa, 
1792. Sobre este assumpto veja-se uma Memoria 
do viseonde de Villarinho de S. Romão, inserta 
nos Annaes da Sociedade Promotora da Indus- 
tria Nacional, 1.º anno, pag. 421; veja se tam- 
bem o relatorio de 1t71 sobre os serviços de 
incendios, escripto por Carlos José Barreiros, 
então inspeetor geral, a pag. 57. Discurso aca: 
demico ao programma: «Determinar em todos os 
seus symptomas as doenças agudas e chronicas, que 
mais frequentemente acommettem os pretos recem- 
chegados da Africa, examinando as causas da 
sua mortandade depois da sua chegada ao Brazil», 
etc.; inserto nas Memorias Economicas da Aca 

demia Real das Scieucias, tomo LV; Discurso so- 
bre a verdade ultrajada e triumphante. Inuocen- 
cio da Silva, no V vol. do Diccionario bibliogra - 
phico, diz constar-lhe que saira impresso este dis - 
curso, acompanhado d'uma estampa, mas não pu- 
déra obter vêl-o. D'uma nota autographa que 
conservava em seu poder, constava que o estri- 
ptor compuzera até ao anno de 1510 (data da 
referida nota) varias outras obras, que estavam 
ainda ineditas, não sabendo se aeaso se impri- 
miram depois d'essa data, mas julga provavel 
que todas, ou a maior parte, se extraviariam por 
sua morte, se antes d'isso se não desencaminha- 
ram. Em seguida menciona os titulos das prin- 
eipaes: Imperio da razão: dirigido a formar o 
homem util a si e å patria; o que em si comprehen- 
de os principios d'uma boa e perfeita educação, 
ete. Tomo I, em eujo fim se achava o prospecto 
e indieação de capitulos que havia de concluir 
o tomo II; Annotações sobre o augmento da agri- 
cultura de Portugal; o autographo fôra offereci- 
do e entregue pelo autor a Luiz Pinto de Sousa 
Coutinho, viscoude de Balsemão, quando minis- 
tro de Estado; O verdadeiro e perfeito heroismo 
do homem; com uma estampa desenhada pelo mes- 
mo autor; A philaucia, ou demonstração dos erros 
e defeitos que são provenientes do amor proprio; 
tambem com uma estampa, invenção do autor; 
Memoria sobre a creação dos carneiros em Por- 
tugal, para que d'elles se possa extrahir lã tão fi- 
na, e de fio tão comprido como a de Ilespanha e 
Berberia; foi premiada pela Academia Real das 
Sciencias de Lisboa; Memoria sobre o modo e o 
systema que se deve observar para se aperfeiçoa - 
rem as diferentes especies de pinheiros em Portu- 
gal, de maneira que a sua madeira seja propria 
e applicavel para todos os usos, etc., ao que se jun- 
ta a extracção do alcatrão, ete; Discurso preli- 
minar historico á descripção economica da comar- 
ca da cidade da Bahia, em que se entra no paral- 
lelo do commercio e da nuvegação antiga e moder- 
na, ete ; Descripção economica da comarca da ci- 
dade da Bahia, a qual se termina com a taboa cal- 
culada das diversas especies dos seus habitantes; 
parte primeira das seis, em que ella se divide; 
Descripção da capitunia de Moçambique, suas po- 
voações e producções; A tragi-comedia de Bereni- 
ce, drama epico; Diccionario da lingua africana, 
com restricção ao reino Dahomé, por ser o mais 
conhecido, e com quem mais se commerceia, além 
do de Angola; existia completa a letra A, e csta- 
vam cm contiuuação as seguintes: Elogio histo- 
rico do senhor rei D. Diniz; Oração latiuu, reci- 
tada em sessão, quando foi nomeado socio corres 
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pondente da Academia; Oração latina, recitada 
em “sessão da Academia, pelo fallecimento do seu 
presidente e fundador o duque de Lafões, com a 
traducção em portuguez; Dodoneo sacro, em can- 
to epico, e em rythma solta, feito ao magnifico e 
umptuoso templo de Mafra, ete; na Bibliotheca 
“do convento existia uma copia d'esta obra; Me- 
moria sobre us costumes dos povos africanos; reci- 
tada na Academia; Poema sobre o heroismo de 
Celico; cantos primeiro e segundo, com um discur- 
so preliminar e introductivo; Memoria sobre o sys- 
tema que se deve observar para a perfeita extra- 
cção da tinta do pau brazil, ete.; recitada na 
Academia; Memoria nautico-maritima sobre o mo- 
do com que se devem construir e carregar os na- 
vios, para que sejam mais veleiros; tambem foi 
lida na Academia; Systema que se deve observar 
nos dominios ultramarinos, para se conhecer nos 
sertões e nos mattos, que os paus de sufficiente gran- 
deza e grossura, antes de serem cortados, se acham 
maduros e perfeitos para serem empregados na 
mastreação dos navios, ete ; Memoria sobre a me- 
lhoria dos carros; com uma estampa; Arbitrios 
sobre a extincção do papei-moeda, em 1199; Dis- 
curso preliminar e introductivo às Novellas pin- 
daricas; Novellas pindaricas, ou drama epico, 
obra muito interessante, e que bem póde passar por 
umas abreviadas Institutas das Bellas-letras; No- 
vena de Nossa Senhora do Valle, com a historia 
da sua milagrosa imagem, tanto em Aragão, como 
em Portugal, ete; Preliminares d'uns novos Esta- 
tutos para a fundação e estabelecimento da So- 
cisdade Vespucina de homens de letras, que se dc- 
seja estabelecer na cidade da Bahia; Prelecções 
historicas, mythologicas, introductivas å Poesta, 
segundo a ordem alphabetica; 2 volumes, com- 
prehendendo as letras 4a E. 

Oliveira Miranda (José Cabral Gordilho de). 
General de divisão reformado. N. cm Lisboa a 
29 de outubro de 1833, onde tambem fal. a 31 de 
julho de 1907. Era filho do general Luiz Antonio 
de Oliveira Miranda. Assentou praça a 6de agos- 
to de 1850, sendo promovido a alferes em 24 de 
abril de 1=51, a tenente em 28 de julho de 1858, 
a capitão em 3 de janeiro de 1865, a major em 
10 de outubro de 1883, a tenentc coronel em 31 
de outubro de 1884, a coronel em 14 de maio de 
1890, a general de brigada em 13 de maio de 
1896, reformando-se em general de divisão em 
3ł de outubro de 1900. Foi durante mnitos annos 
chefe do estado maior da primeira divisão mili- 
tar, tendo sido no quartel general d'aquella divi- 
são como adjuncto chefe e sub-chefe quando seu 
pac a commandava. Tambem serviu no mesmo 
quartel-general com os generaes visconde de Sa- 
gres e Campos. Commandou o corpo do esta- 
do maior general da quarta divisão, em Evora, e 
foi director da Escola do Exercito. Era grande 
official, commendador e cavalleiro da ordem de 
S. Bento de Aviz, e condecorado com a medalha 
do ouro de bons serviços, e com a de prata de 
comportamento exemplar. Havia casado com a 
sr* D. Adelaide Rosa de Oliveira Miranda. 

Oliveira Moncada (Francisco Xavier Ca- 
bral de). Bacharel formado em Direito pela Uni- 
versidade de Coimbra, governador geral de An- 
gola, deputado, etc. N. em Villa Nova de Cons- 
tancia, e fal. em Lisboa a 4 de janeiro de 1908. 
Entrou na carreira da magistratura sendo no- 
meado delegado do procurador regio na comar- 
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ca de Torres Novas cm 1886, e foi transferido 
em 1839 para a 9.º vara de Lisboa. Mais tarde 
serviu como delegado do 2.º districto criminal. 
Em 13 de janeiro de 1895 foi nomeado ajudante 
do procurador geral da Corôa, commissão em quo 
permaneccu até ser promovido a juiz de 3.º clas- 
se para Coruehe. Por decreto de 19 de julho de 
1900 foi nomeado governador geral da provincia 
de Angola, logar que desempenhou distincta- 
mente até 1903, em que voltou ás suas funcções 
na procuradoria geral da Corôa. Em 1905 foi pro- 
movido a juiz: de 2.º classe para a comarca de 
Idanha-a-Nova, e em novembro de 1907 agra- 
ciado com o terço do ordenado, por haver com- 
pletado 20 annos de exercicio na magistratura. 
Era commissario régio junto da Companhia dos 
Caminhos de Ferro de Benguella. Filiara-se no 
partido regenerador, e foi deputado uas legisla- 
turas de 1896-1397, 1897-1893, 1904 e 1905. 

Oliveira Monteiro (Antonio de). Bacharel 
formado cm Direito pela Universidade de Coim- 
bra, lente de pathologia interna da Escola Me- 
dico-Cirurgicado Porto, conselheiro, deputado, 
par do reino, governador civil do Porto, etc. 
Fal. no Estoril, em julho de 1903. Depois da sua 
formatura foi despachado demonstrador da seeção 
medica da Escola Medico-Cirurgica do Porto, 
por decreto de 18 de janeiro de 1870, tomando 
posse em 11 de março seguinte. Promovido a 
leute proprietario, por despacho de 11 de setem- 
bro de 1872, tomou posse a 15 do referido mez e 
auno, e sendo agraciado com o augmento do terço 
lo vencimento por despacho de 11 de março de 
1890, por ter 20 annos de bom e effectivo ser- 
viço. Seguindo a politica progressista, que serviu 
sempre com a maior lealdade, toi eleito vereador 
da camara municipal do Porto no triennio de 
1887 a 1889,e eleito pelos collegas para o cargo 
de vice-presidente e vereador do pclouro dos in- 
cendios, sendo depois eleito presidente, pela 
morte do dr. Ayrca de Gouveia. Foi rceleito pa- 
ra o triennio de 189) 1892, findo o qual deixou 
de pertencer ao municipio em conformidade da 
lei. Mas para o triennio de 1896 a 1:98 saiu no- 
vamente vercador na celebre eleição por circu. 
los, ficando a scu cargo o pelouro dos incendios. 
Deixou de fazer parte da vereação, por ter sido 
nomeado governador civil em 11 de fevereiro de 
1897. No pelouro dos incendios prestou relevan- 
tes serviços. Por ter sido o centinuador da re- 
forma da corporação, iniciada em 1879 pelo con- 
selheiro Correia de Barros, o então inspector dos 
incendios, Guilherme Gomes Fernandes, mandou 
collocar no seu gabinete o retrato do conselhei- 
ro Oliveira Monteiro. No seu relatorio referente 
a 1892, Gomes Fernandes dispensa palavras mui- 
to lisonjeiras aos serviços d'este vereador. To- 
mou posse do governo civil do Porto a 15 de fe- 
vereiro de 1897, e a 3 de agosto do mesmo anno 
fez entrega do cargo ao sr. conselheiro Augusto 
de Castilho, que tinha sido nomeado interina- 
mente por despacho de 28 de julho. O conselhei- 
ro Oliveira Monteiro foi deputado pelo Porto em 
algumas legislaturas, e eleito par do reino, to- 
mando posse na respectiva camara a 17 de março 
de 1895. 

Oliveira Monteiro (Antonio Maria de). Gra- 
vador. N. em 1785 e fal. em 1315. Foi discipulo 
do professor Bartolozzi, que imitou muito na sua 
gravura da Mater purissima. lia trabalhos seus 


241 


OLI 


na Flora Lusitana e no Tratado de architectu- 
ra. 
Oliveira Mourão (Leopoldo José de). Inspe- 
ctor da Academia de Bellas Artes do Porto. Nas- 
ceu em Hhavo em 1860. Fóram seus pacs o dr. 
Antonio José de Oliveira Mourão, advogado 
commercialista distincto no Porto, onde falleceu 
em 1882,e D. Maria Antonia Mourão, tambem já 
fallecida. Em llhavo fez os seus primeiros estu- 
dos, indo para o Porto aos dez annos de edade. 
Ali fez os seus cstudos secundarios, seguindo 
depois para Coimbra, onde se formou em Direi 
to. Ainda quintanista casou com uma senhora 
filha unica d'um rico commerciante c industrial 
do Porto, fixando residencia n'esta cidade. Com 
o estudo e as viagens pelo estrangeiro se illus- 
trou bastante. Attrahido pela politica filiou-se no 
partido progressista, sendo logo nomeado admi 
nistrador do concelho de Gaia c pouco depois 
governador civil substituto do Porto. Em 1892 
representou cm côrtes o circulo de Gaia, tazen- 
do a sua estreia cm 4 de julho de 1893. Occupan- 
do em 1897 o honroso cargo de presidente da As- 
sociação Commercial do Porto, onde a sua acção 
sc tornou benefica para a solução de dificeis as- 
sumptos commereiaes, foi proposto pelo partido 
progressista deputado pelo Porto. im outubro 
de 1904 foi novamente o sr. dr. Leopoldo Mou- 
rão investido no cargo de governador civil do 
Porto. Desvelado protector das créches de San- 
ta Marinha de Gaia, o seu nome e o de sua es- 
posa estão inscriptos entre os dos scus maiores 
protectores. Em jaueiro de 1805 foi nomeado ins- 
pector da Academia de Bellas Artes do Porto. 
Na sessão solemne de distribuição de premios 
aos alumnos da mesma academia, em Ide novem- 
bro de 1997, o sr. dr. Leopoldo Mourão, alludin- 
do ao seu eargo, disse: «Cargo que occupo, me- 
nos pela minha competencia e saber do que pelo 
culto que tenho por cousas d'arte, e pelo enthu- 
siasmo que sinto pelo progresso das bellas-ar- 
tes no meu paiz.» Effectivamente o sr. dr. eo- 
poldo Monrão é de ha muito considerado um dos 
mais intelligentes amadores de bellas-artes c já 
em 1591, em seguida ao coneurso para o mouu- 
mento do infante D. Henrique, foi solicitada a 
sua opinião pelo jornal Primeiro de Janeiro, que 
assim se lhe referia: « Procurâmos um dos nossos 
mais intelligentes amadores de bcllas-artes, o 
sr. dr. Leopoldo Mourão. Muito luzido, com uma 
paixão intensa pelas coisas artisticas, muito il- 
lustrado nos livros e nas viagens, o dr. Leopoldo 
Mourão precisava de figurar aqui com o seu pa- 
recer. Não nol-o negou elle; pelo contrario, re- 
cebeudo-nYs no seu delicioso gabinete tão inte- 
ressante de estatuetas, de quadros, de moveis 
preciosos e de bibelvts, quiz conversar em fran- 
ca palestra combosco sobre o concurso.» O Jor- 
nal de Ilhavo, de 11 de fevereiro de 1906, pu- 
blicou uma biographia, com retrato, do sr. dr. 
Leopoldo Mourão, com cuja collaboração se hon- 
ra, tendo publicado em folhetins uma sua tradu- 
eção do romance francez O Grande Industrial. 
Ollvoira do Paço (Antonio Martins de Oli- 
veira, 1° visconde de) Moço fidalgo com exerci- 
cio. Era natural do logar de Paço, freguezia do 
Sobrado, concelho de Vallongo. Foi agraciado 
com o titulo de viszon le por decreto de 15 de 
maio de 1579, e com o fôro de fidalgo em 2U de 
setembro do mesmo anno. O scu brazão d'armas 
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constava: Escudo partido em pala; a primcira 
cortada em faxa, em campo de ouro tres flôres 
de liz de purpura postas em roquete; na segunda, 
em campo negro duas faxas de ouro; na segunda 
pala, em campo de prata, uma oliveira de sua 
côr, com fructos e raizes de ouro. Este brazão 
foi concedido por alvará de mercê nova de 14 de 
setembro de 1879.. 

Oliveira Pimentel (Julio Maximo de). Foi 
visconde de Villa Maior. V. este titulo. 

Olivelra Pinheiro (Manuel Felix de). Ba- 
charel formado eim Leis pela Universidade de 

oimbra. Exerceu por longos anuos em Lisboa 
a advocacia, com grande credito. Foi socio e pre- 
sidente da Associação dos Advogados, ete. N. 
em Lisboa a 23 de março de 1174, e fal. a 24 de 
janeiro de 1845. Compoz numerosas allegações 
juridicas em muitos e variados processos, mas 
não consta que fôssem publicadas senão as se- 
guintes: Exposição que Luiz Antonio Esteves 
Freire e suas irmãs oferecem ao publico dos ter- 
mos capitaes do pleito que lhes moveu Cypriano 
Antonio, pedindo lhes restituição da herança de 
seu tio o ex.™ Cyprian? Ribeiro Freire, com o 
fundamento de ser do mesmo filho natural, Lisboa, 
1328; sem o seu nomc; Discurso juridico, pro- 
nunciado na sessão solemne da Sociedade dos Advo- 
gados, Lisboa, 1840; versa sobre a independen- 
cia do poder judicial. Na Gazeta dos Tribunaes, 
de 10 de fevcrciro de 1315, vem publicado o sen 
Elogio historico cscripto pelo dr. José Maria da 
Costa Silveira da Motta, recitado na Associação 
dos Advogados. 

Oliveira Pinto (José Julio de). Bacharel for- 
mado em Direito pela Universidade de Coim- 
bra. N. cm Barquciros, da provincia de Traz-os- 
Vontes, em 1830; e fal. em 1868. Era filho d'um 
piutor de pouco valor. Matricnlou-se na Univer- 
sidade, sendo sempre premiado durante o curso. 
Foi conselheiro, deputado e ofhcial-maior da se- 
cretaria do ministerio da justiça. Era homem de 
grande intelligencia, mas d'um genio muito in- 
dependente, não querendo nunca aeceitar as opi- 
niões, decidindo as questões sómente como elle 
as entendia. Como deputado era bom orador, 
mas os scus discursos resentiam-se muito d'esse 
defeito, e as suas palavras tornavam-se por ve- 
zes aspcras e offensivas, chegando à grosseria. 
N'uma sessão dascórtes dirigiu algumas pala- 
vras amargas e grosseiras a um respeitavel de- 
putado já bastante edoso, Manuel de Sá Noguei- 
ra, irmão do marquez de Sá da Bandeira, e obs- 
tinaudo-se em não quercr retirar as expressões 
inconvenientes que proferira, antes aggravan- 
do-as com outras grosscrias, um sobrinho do of- 
fundido, Miguel de Sá Nogueira, official do exer- 
cito, o desafiou, e n'esse duello falleceu. 

Oliveira Pinto (Manuel de). Bacharel for- 
mado em Direito Civil pela Universidade de 
Coimbra, desembargador da Relação do Porto, 
cte. N. em Cascaes, fal. em Lisboa em 175t. Era 
filho de Jeronymo Ferreira de Oliveira e de Co- 
lecta de Campos Tolosa. Foi juiz de fóra da vìl- 
la do Crato, provido a 6 de novembro de 1729, 
donde passou a juiz de fóra da cidade de Olin- 
da, capital do estado de Pernambuco, ouvidor 
em Alenquer e anditor da gente militar da pro- 
vincia do Alemtejo. Publicou em seu nome no 
anno de 1780uma obra escripta em latim, por seu 
irmão o P. Antonio da Annunciação. 





OLI 









Oliveira Pires (Julio Augusto de). General 
brigada. N. em Lisboaa 6 de novembro de 
1836, onde tambem fal. em 27 de abril de 1897. 
Era filho de José Antonio Pires e de D. Marian- 
a Carlota de Uliveira Pires. Tinha os cursos do 
Real Collegio Militar e da arma de infantaria. 
Assentou praça no regimento de infantaria n.º 
16 em 11 de agosto de 1353, sendo promovido a 
alferes cm 4 do outubro de 1865, a tenente em 
12 de setembro de 1866, a capitão em 8 de ou- 
tubro de 1873, a majorem 41 de outubro de 1884, 
a tenente-coronel em 17 de agosto de 1887, a 
coronel em 5 de fevereiro de 1890, e a general 
de brigada em 4 de janeiro de 1897. Por decreto 
de 20 de abril de 1868 foi nomeado a ijunto å 
primeira direcção da secretaria de estado dos 
negocios da guerra. Em 15 de novembro do mes- 
mo anno foi nomeado para auxiliar o secretario 
da commissão de que era presidente o general 
de divisão José Maria Baldy, encarregada de 
elaborar um projecto de programmas de exames 
para os postos de major e de general de brigada. 
Em 15 de outubro de 1873 foi nomeado profes 

sor da cadeira de geographia, chronologia e his- 
toria, do Real Collegio Militar; por decreto de 
31 de outubro de 1884, foi major do estado-maior 
de infantaria; tomou parte da comissão de co- 
dificação da legislação militar, e da de aperfei 

coamento da arma de infantaria. Durante muitos 
annos commandou o regimento de infantaria 1.º 
16, onde prestou assignalados serviços. Em 1893, 
estando no poder um ministerio presidido pclo 
conselheiro José Dias Ferreira, foi eleito depu 

tado, sendo escolhido para relator do projecto de 
resposta ao discurso da ecrôa. Em 1895 fez par 

te da commissão das festas do centenario antoni 

no. Por mais d'uma vez, pelo scu elevado imere- 
cimento, csteve indigitado para ininistro da guer- 
ra. Era socio da Sociedade de Geographia de 
Lisboa, de que foi vice-presidente, cargo que 
exercia quando falleceu. O Instituto Polytechni- 
co brazileiro o elegeu seu socio correspondente. 
Collaborou em varios jornaes, entre elles, a Re 

vista militar e o Diario Ilustrado, onde publi- 
cou a biographia do general D. Carlos Mascare- 
nhas; no Correio da Europa escreveu artigos ne- 
crologicos do arcebispo de Gôa D. Ayres de Or- 
nellas, e do visconde do Rio Branco. Era grande 
official, commendador e cavalleiro da ordem de 
S. Bento dc Aviz; cavalleiro da de Nossa Senho- 
ra da Conceição, e possuia a medalha de prata de 
comportamento exemplar. Tambcm possuia as se- 
guintes distincções das ordens estrangeiras: com- 
mendador de Izabel a Catholica e de Carlos III, 
de Ilespanha; da Rosa do Brazil, de S. Mauricio 
e 8. Lazaro de Italia, de Leopoldo da Belgica, 
cavalleiro da 3.º classe da de S. Estanislau da 
— Russia. Foi casado com D. Maria Joanna Silvei- 
ra da Motta Oliveira Pires,cfilha do advogado dr. 
José Maria da Costa Silveira da Motta, irmã do 
fallecido conselheiro dr. IgnacioFrancisco da Sil- 
veira da Motta, e do tabellião, sr. José Xavier 
da Silveira da Motta. 

Oliveira Pombinho (Bernardino Justiniano). 
Official bibliographo na Bibliotheca Publica de 
Lisboa, logar para que foi nomeado em 1 06. 
Fal., segundo parece, entre os annos de 1823 e 
1825. Escreveu: Poesias de B. J. O P. dedicadas 
a Elpino Duriense, Lisboa, 1812; Poesias, Lisboa, 
1817; Poesias, Lisboa, 1820. ` 
e 
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Oliveira Portugal (Francisco José de). De- 
cano dos typographos do Porto. N. em 1823, c 
fal. em janeiro de 1902, Nos tempos agitados de 
1846 alistou-se como voluntario no 2.º batalhão 
dos Artistas Portuenses, que tinha por major 
José Joaquim Gonçalves Bastos. Recebeu o pos- 
to de alferes, e quando terminou a guerra civil 
volveram todos, ofliciaes e soldados, ao trabalho 
a que tinham dedicado a sua actividade, e desde 
então Oliveira Portugal nunca mais deixou a ty- 
pographia. Foi um dos fundadores da Associa- 
ção dos Typographos Portuenscs. 

Oliveira Ramos (João de). Jornalista. N. em 
Ovar a 30 de maio de 1835, fal. no Porto em 1 
de abril de 1909. Estudou no Porto, onde fez o 
curso de pharmacia. Dedicando-se ao jornalismo, 
começou a escrever em 1867, aproximadamente, 
no Jornal do Porto, onde permaneceu longo tem- 





João de Oliveira Ramos 


po, assumindo depois a direcção do Progresso 
Commercial, mais tarde da Luctu, sendo seus os 
artigos programmas d'estes jornaes que tanta 
aceritação tiveram, especialmente a Lucta, de 
que tambem era redactor Urbano Loureiro. Em 
1375 entrou para a redacção do Primeiro de Ja- 
neiro, e ali se conservava ainda å data do seu 
fallecimento. Quer no artigo de polen ica, quer 
ua chronica litteraria c artistica, João Oliveira 
Ramos evidenciou sempre as suas grandes quali- 
dades de escriptor vernaculo e elegante. Espiri- 
to uma grande cultura e coração d'uma grande 
bondade, os seus collegas do jornalismo chama- 
vam-lhe o Pae Ramos. O distincto publicista foi 
um dos fundadores e o primeiro vice-presidente 
da Associação dos Jornalistas e Homens de Le- 
tras do Porto, tendo depois occupado a presiden- 
cia d'esta collectividade, a que prestou largos e 
relevantes serviços. Reconhecida a tantas dedi- 
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cações e desvelos, a Associação inaugurou ua sa- 
la das sessõeso seu retrato a oleo, trabalho de 
grande valor artistico e de perfeita similhança, 
do apreciado pintor Julio Costa. A inauguração 
realizou-se em sessão solemne em 28 de novem- 
bro de 1897, seguindo-se um banquete de home- 
nagem ao venerando jorualista. João d'Uliveira 
Ramos era socio do Instituto de Coimbra, socio 
honorario da Associação da Imprensa e da Asso- 
ção dos Jornalistas de Lisboa. Foi um dos fun- 
dadores da Sociedade de Geographia Commer- 
cial Portuense, instituida em 1880, para celebrar 
o tricentenario de Camões; presidente da com- 
missão da imprensa portuense organisada em 
1888 para angariar donativos para as vietimas 
do incendio do theatro Baquet, prestando n'esta 
desoladora conjunetura muitos e bons serviços. 
Representou a Associação dos Jornalistas do 
Porto nos congressos da imprensa realisados em 
Iisboa e em D 1598 e 1905, e tomou parte 
activa em todos os aetos realisados pela impren- 
sa portuense em defeza dos seus interesses e re- 

alias. Oliveira Ramos era o deeano dos jorna- 

istas portuenses. Seu filho sr. Manuel Maria 
de Oliveira Ramos é major do Estado Maior, len- 
te do Curso Superior de Letras e professor do 
Real Collegio Militar. 

Oliveira Reguenga. Pov. na freg. de Santa 
Maria, de Saraoura, conc. de Castello de Paiva, 
distr. de Aveiro. 

Oliveira Rollão (Jorge Gaspar de). Bacha- 
rel formado em Medicina pela Universidade de 
Coimbra. N. em Alpedrinha a 23 de abril de 
1783, onde tambem fal, a 3 de novembro de 
1833. Era filho de Antonio Gaspar d'Oliveira 
e de Izabel Joaquina de Oliveira Rollão. Fre- 
quentou com distineção a faculdade de Mediei- 
na, sendo premiado nos 1.º, 2.º, 3.º e 4.º annos do 
respeetivo curso, recebendo o grau de bacharel 
em 10 de junho de 1808, formando-se no anno se- 
guinte. Exerceu largos annos a clinica na sua 
terra natal e suas proximidades. Esereveu: Bre- 
ve descripção topographica da villa de Alpedri- 
nha e seu districto, na comarca de Castello Bran- 
co, Lisboa, 1814, no Jornal de Coimbra, vol. VI, 
pag. 13; Contas medicas, relativas a diversos me- 
zes do anno de 1817, Lisboa, 1818, no mesmo 
jornal, vol. XII, pag. 205. 

Oliveira Serpa (P. José de). Presbytero se- 
cular e prégador afamado na cidade da Bahia, 
onde naseeu a 13 de janeiro de 1696. Fal. na se- 
gunda metade do seculo xvu. Era filho de 
Wraneisco Alvares Carneiro e de D. Archangela 
Guedes de Brito. Estudou humanidades no col- 
legio da Companhia de Jesus da sua patria, e 
philosophia, pelo que recebeu o grau de mestre 
em Artes. Frequentou tambem os estudos de 
Theologia e da Sagrada Escriptura, tomando de 
pois erdens de presbytero. Escreveu: Sermão da 
Soledade de Nossa Senhora, prégado na matriz de 
S. Pedro da Bahia em 27 de março de 1739, Lis. 
boa, 1740; Sermão de Nossa Senhora da Porta 
do Céo, prégado na egreja de S. Pedro dos Cleri- 
gos da Bahia em 1743. Lisboa, 17144; Sermão da 
Conceição da Virgem Maria, prégado na egreja 
da Lapa, ete., em 1744, Lisboa, 1746. 

Oliveira e Sliva (Candido Antonio de). Pro- 
fessor régio de Grammatiea latina, na villa de 
Punhete, hoje Villa Nova de Constancia, terra 
da sua naturalidade. Esereveu: Aviso aos estu- 
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dantes de Grammatica latina, sobre o modo mais 
facil de estudar e analysar os periodos latinos, 
por mais extensos e embaraçados que sejam, Lis- 
boa, 1800; Noticia analytica das aguas ferreas 
da villa de Punhete, seu modo de ohrar, molestias 
em que são proprias, e direcções para o seu uso, 
Lisboa, 1499. 

Ollveira Soares (Alexandre Augusto de). Dou- 
tor em Medieina pela Escola de Paris, medico 
do hospital de S. José, socio da Academia Real 
das Seiencias de Lisboa, ete. N. n'esta eidade 
em 17 de novembro de 1311, onde tambem fal. 
em 9 de abril de 1841. Tendo estudado em Pa- 
ris obteve em 1834 o diploma de doutor, tendo 
defendido em 7 d'agosto d'esse anno a sua these, 
que imprimiu em franeez, com o titulo: De 
l Endermie et de son application au traitement des 
fitvres intermittentes, ete. Voltando depois para 
Lisboa, foi nomeado medico extraordinario do 
hospital de S. José em 10 de novembro do refe- 
rido anno de 1834, passando a medico de tarde 
e inspeetor da botica em 1838, a director de 
enfermaria em 1839. Foi lente substituto da Es- 
cola Medico Cirurgiea de Lisboa. Esereveu mui- 
tos artigos seientificos no Jornal da Sociedade 
das sSciencias Medicas de Lisboa, no anuo de 
1835 e seguintes, entre os quaes se contam: Al- 
gumas reflexões sobre a necessidade de uma refor- 
ma medica. Publicou tambem os seguintes livros: 
Considerações physiologico-praticas sobre a Medi- 
cina cutanea, Lisboa, 1855; mandadas publicar 
pela Academia Real das Seiencias, a quem o seu 
autor as offerecera, recebendo n'essa oceasião 
o titulo de socio; Memorias para a historia da 
medicina portugueza desde o principio da monar- 
chia até á fundação da Universidade, Lisboa, 
1835; Historia da medicina lusitana, manuseri- 
pto offerecido á Academia Real das Seiencias. 
Fal. contando apenas 30 annos de edade. 

Oliveira Soares (Antonio Maria de). Cirur- 
gião-medico pela Escola Medieo-Cirurgica de 
Lisboa, fallecido em Lisboa a 28 de junho de 
1885. Era filho d'um-distineto medico da arma- 
da. Desde a infancia o fascinou a vida do mar, e 
se atteudesse aos seus proprios desejos teria fei- 
to o curso de oflicial de marinha. Seu pae, po- 
rém, desejava que elle tambem se dedicasse á 
medieina, e o joven estudante, não querendo ir 
contra a vontade paterna, fci matricular-se na 
Escola Medica, e aos 19 annos de edade concluiu 
o curso, mas, para de algum modo lisonjear o seu 
amor pela vida maritima, alistou-se no quadro 
medico da armada. Depois de duas viagens a 
Africa, Oliveira Soares reconheceu que não po- 
dia econtiuuar na vida aventurosa das viagens, 
na lueta das ondas embravecidas, e deixou a ma- 
rinha, começando a exereer elinica em Lisboa, 
tornando-se logo tão afamado que o homem de 
estado Fontes Pereira de Mello o chamou para 
seu medico. Oliveira Soares foi nomeado em 1850 
cirurgião extraordiuario do hospital de 5. José; 
em 5 de maio de 1365 para direetor do Banco, em 
1 de junho de 156% para direetor de enfermaria, 
passando em 1884 a fazer serviço no hospital de 
Rilhafolles. Foi sub-delegado de saude, membro 
da juuta de saude publica, ete. Fal. vietima de 
diabetes. Esereveu muitos artigos valiosos em 
varios jornaes de medicina, e publicou em 1862 a 
Estatistica medica do hrspital de S. José. 

Ollvelra Soares (José Antonio de). Um dos 
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maiores e mais considerados lavradores do Alem- 
tejo. E' natural de Evora, e represcutaute d'um 
dos mais importantes centros agricolas do paiz 
n'aquella provincia, por muito tempo chamada a 
Charneca de Portugal. Hoje, porém, felizmente, 
intelligencias superiores e grandes capacidades 
se teem occupado da agricultura nacional, e aos 
seus esforços sc devem os progressos, de que dão 
testemunho importantes instituições completa- 
mente modernas, como são os syndicatos agrico- 
las, as adegas sociaes, as associações de agrieul- 
tura, os mercados centraes de productos agrico- 
las e outras. À todas estas instituições, existen- 
tes na provincia do Alemtejo, o sr. conselheiro 
Oliveira Soares tem prestado o valioso coneurso 
da sua superior instrucção, da sua energica e in- 
telligente iniciativa e boa vontade, e da sua for- 
tuna agricola, que é das primeiras do districto de 
Evora. O sr. conselheiro Oliveira Soares é presi- 


dente da direcção do benemerito Real Syndiea-, 


to Agricola de Evora, outr'ora Federação agricola 
do districto de Evora, a que egualmente presidiu. 
Tem prestado grandes serviços ao Syndicato, e 
portanto aos interesses agricolas de Evora. E' 
tambem antigo presidente da Delegação do Mer- 
cado Central de productos agricolas cem Evora, e 
em 1903 cra presidente da administração do ar 
mazem geral d'aquella cidade; é egualmente 
membro do conselho do Mercado Central, na qua- 
lidade de delegado da Real Associação Central 
de Agricultura Portugueza, vice presidente da 
assembléa geral da Adega regional do Alemte- 
jo e presidente do consetho fiseal do Banco Ebo- 
rense. Em maio de 1849 el-rei D. Carlos, tendo 
ido a Evora assistir a uma imponente festa agri- 
cola em sua honra, ali realisada, reeonheecu se- 
rem tão valiosos os serviços prestados pelo Syn- 
dicato Agricola e pelo seu presidente, que ao 
Syndicato deu as honras da sua presidencia ho- 
noraria e 0 titulo de Real, e ao presidente, o sr. 
eonselheiro Oliv:ira Soares, a commeuda e a 
gran-cruz do Merito Agricola. Além dos seus me- 
ritorios serviços na eooperação eolleetiva em 
bem da agricultura nacional, o abastado proprie- 
tario tem enriqueeido a industria agricola eom 
os bons ereditos dos artigos produzidos nas 
suas herdades de Pera Manca, entre os quaca se 
assignalam os vinhos brancos fabricados eom a 
eelebre casta gallego dourado, que aleançam sem- 
pre os primeiros premios nas exposições onde 
appareeem, possuindo já as medalhas de ouro c 
prata nos certamens industriacs agricolas de Pa- 
ris, Bordéos, Arcaehon, Rochefort, Marselha, 
Cannes, cte. Na Exposição Peeuaria Agricola, 
que ha pouces annos se realisou em Evora, sen- 
do presidida por el-rei D. Carlos, e louvada em 
portaria datada, d'aquella cidade, ficou bem pa- 
tenjeada a actividade e dedieação do sr. conse- 
lheiro Oliveira Soares pela causa agricola d'essa 
região. Reconhecendo el rei os scus altos servi- 
ços, concedeu lhe a carta de conselheiro. Essas 
mercês não ensoherbeeem o agraeiado que, des- 
empenhando n'outio tempo o logar de governa- 
dor eivil do seu districto e de membro da com- 
missão districtal, e sendo hoje membro do con- 
selho de agricultura distrietal, põe acima dos 
interesses politicos o interesse superior do paiz, 
e em particular o do districto de Evora. Está fi- 
liado no partido regenerador-liberal. 

Oliveira e Sousa (Antonio das Neves). Reitor 
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da Universidade de Coimbra N. em Coja, do 
coucelho de Arganil, e formou se em 1869, obten- 
do sempre durante o eurso as primeiras classifi- 
cações. Em 1870 foi nomeado administrador do 
concelho de Oliveira do Hospital, onde teve de 
superintender em casos dificeis de resolver. Em 
seguida foi despachado delegado do ministerio 
publico para a comarea de Taboa, depois trans- 
ferido para a de Montemór-o-Velho, mais tarde 
para Coimbra. Em 1552 foi nomeado juiz para a 
eomarca de Ancião, cm 1885 para a das Caldas 
da Rainha, e em 1887 para a de Almada, onde 
tratou e julgou o easo dos 50 incendiarios de Ce- 
zimbra, a bordo do Africa, serviço de que foi cs- 
pecialmente encarregado pelo ministerio da jus- 
tiça. Em 1890, sendo governador civil do distri- 
cto de Coimbra, conseguiu, com o seu bom eri- 
terio e bondade natural, serenar os animos, que 
estavam exaltados, por parte da população aea- 
demica, quando se deu o caso do ultimatum de 
janeiro d'esse anno. Voltou novamente ao cargo 
de juiz para as Caldas da Rainha, c pouco de- 
pois, teve transferencia para Lisboa, vindo para 
o juizo de instrueção criminal cxecutar pela pri- 
meira vez a lei da imprensa. Tornando a ser no- 
vamezte governador civil de Coimbra, ali se con- 
servou até 1896, voltando então a Lisboa como 
juiz da segunda vara eivel, logar que desempe- 
nhou durante tres annos, sendo então despacha- , 
do desembargador da Relação de Ponta Delgada, 
e em agosto de 190) auditor do Tribunal Supe- 
rior do Contencioso Fiscal. Em 1907 foi colloca- 
cado na Relação de Lisboa como juiz desembar- 
gador, sendo em novembro d'esse anno nomeado 
reitor da Universidade de Coimbra, quando dei- 
xou aquelle cargo o sr. couselheiro D. João d'Alar- 
eão. O sv. conselheiro Neves e Sousa é casado 
com a sr.” D. Adelaide Sant'lago. 

Oliveira e Sousa (José de). Contador dos eon- 
tos do keino e Casa. N. em Lisboa em 1680, e 
fal. em Vienna d'Austria a 6 de janeiro dé 1731. 
Era filho de Manucl Luiz de Sousa e de Barbara 
do Oliveira. Foi escrivão do thesoureiro da em- 
baixada do marquez de Alegrete a Vienna d'Aus- 
tria em 1708, e tão pomposa foi essa embaixada 
que realmente precisavam as suas finanças de 
uma organisação desenvolvida; depois serviu de 
seeretario ao conde de Tarouca, plenipoteneiario 
no congresso de Utrecht, em que sc assignou, 
em 1715,0 tratado de paz conhecido por aquel- 
lc nome. Por sua morte deixou uma numerosa li- 
vraria, principalmente de obras historicas. Pu- 
blicou apenas um epitalamio, eseripto em hes- 
panhol, dedicado ao casamento de D. João V, 
que sc imprimiu em 1708. 

Oliveira e Sousa (D. José Luiz de Saldanha). 
Moço fidalgo com exereieio, bacharel formado em 
Mathematica e Philosophia pela Universidade de 
Coimbra, antigo direetor da Casa da Moeda, de- 
putado, addido bonorario á legação portugueza 
em Madrid, ete. N. em Lisboa a 31 de maio de 
1839, sendo filho de Jcão de Saldanha Oliveira 
Juzarte Figueira e Sousa, 3.º conde de Rio Maior 
(V. este titulo), e da eondessa, sua mulher, D. 
Izabel de Sonsa Botelho Mourão e Vasconcel- 
ios; irmão do 4.º conde e 1º marquez do Rio 
Maior, Antonio José Luiz de Saldanha Oliveira 
Juzarte Figucira e Sousa. Cursou o lyceu de 
Coimbra apenas um anno, fazendo então exame 
de todas as disciplinas que constituiam o eurso 
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d'aquelle estabelecimento, obtendo approvação 
nemine discrepante. Em 1851, contando 22 annos 
de edade, coneluiu os seus estudos na Universi- 
dade de Coimbra, formando-se nas faculdades já 
eitadas, alcançando durante o curso as primeiras 
distincções. Veiu para Lisboa matrieular-se na 
Escola do Exereito, e cm 1862 partiu para Fran- 
ça, onde se conscrvou até 1864, dedieando-se aos 
estudos c trabalhos de ehimiea, mineralogia, 
physica e mineralogia descriptiva, com os mes- 
tres mais afamados d'estas sciencias u'aquella 
epoca. Por elle fôram examinadas, cm casa do 
eelebre mineralogista Laeman, parte das colle- 
cções de mineraes, que, n'esse periodo, vieram 
para os museus e escolas de Lisboa, Porto, Coim- 
bra, e outras do paiz. Em 186! eoncorreu á 7.º 
eadeira do Instituto Industrial de Lisboa, em op- 
posição a Antouio Augusto de Aguiar, que foi o 
preferido. Em 1865 teve a nomeação de ensaia- 
dor fiscal da Casa da Mocda e Papel Sellado, sen- 
do em seguida enearregado da direeção d'a 
quelle cstabeleeimento do Estado, emquanto o 
direetor effectivo oeeupava a eadeira ministerial 
para que fôra nomeado, periodo em que prestou 
importantes serviços, que lhe valeram ser no- 
meado direetor cffeetivo em 25 de maio de 1870, 
cargo de que se exonerou, à seu pedido, em 1880. 
Em 1365 foi nomeado addido honorario à legação 
portugueza na côrte de Madrid, não chegando a 
ausentar-se do reino por ter sido requisitado pa- 
ra o serviço da Alfandega de Lisboa, na quali- 
dade de perito. Em 1880, sendo eleito deputado, 
ecdeu os seus honorarios em favor de diversas 
casas de benefieeneia, o que repetiu em 1832, na 
legislatura em que tornou a ser eleito. O ar. D. 
José Luiz de Saldanha e Sousa é soeio da Real 
Associação dos Architeetos Civis e Archcologos 
Portuguezes, desde o anno dc 1867; da Assoeia- 
ção dos Engenheiros Civis Portuguezes, para cu- 
jo desenvolvimento muito contribuiu; da Soeicda- 
de das Scieneias Medicas de Lisboa, desde 1871; 
da Sociedade de Geographia; da Soeidade Phar- 
maecutiea Lusitana, do Instituto de Coimbra, da 
Real Assoeiação Central de Agrieultura Portu- 
gueza, em que tem exercido eargos elevados, tor- 
nando se notavel a fórma eomo dirigiu os tra- 
balhos do Congresso Agrieola reunido em Lisboa 
no anno de 1883; membro do Congresso Munici- 
pal de Beneficeneia Publiea, socio da Associação 
Proteetora das Eseolas Asylos para rapazes po- 
bres, membro da eonfraria de caridade da fre- 
guezia de S. José, da eommissão administrativa 
do Asylo de D. Maria Pia, do asylo para eduea- 
ção de eostureiras e creadas, da caixa de soccor- 
ros dos opcrarios da Casa da Moeda; da Assoeia- 
ção Central Primeiro de Dezembro, do Centro 
Promotor dos Melhoramentos das Classes Labo- 
riosas, do Montc-pio oflicial, da Associação dos 
Empregados do Estado e da Sociedade da Cruz 
Vermciha. Casou em 16 de outubro dc 1373 com 
D. Barbara Maria Tavares Proença, filha de 
Franeiseo Tavares de Almeida Proença, par do 


reino, doutor em Direito, etc., que fal. em 25 de- 


agostc de 1812, c de sua mulher, D. Maria da 
Piedade Fevertiro. Bibliographia: Noções de 
philosophia chimica, Lisboa, 1855; Breves refle- 
x0es sobre a moeda, Lisboa, 1965; Algumas pala- 
vras sobretres hypotheses scientificas em philoso- 
phia, chamada positiva, Lisboa, 1867; Algumas 
cousiderações sobre a crise agricola, Lisbra, 1856, 
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Memoria sobre os minérios de cobre, seu valor 
commercial e ensaios industriaes dos mesmos mine- 
rios; saiu no Jornal da Sociedade Pharmaceutica 
Lusitana, 1871, tomo II; Noções de geometvia des- 
criptiva; no Instituto. de Coimbra, vol. XVI, pag. 
1/3 e seguintes; Um protesto contra a duvida, 
Lisboa, 1863; Portugal peraute as convenções mo- 
netarias; na Gazeta de Portugal, de 10 de agosto 
de 18697; Memoria sobre os ensaios chimicos por 
meio dos licores graduados, ofjerecida à Socida- 
de Pharmaceutica Lusitana, cte., Lisboa, 1870; 
Estatistica das moedas de ouro, prata, cobre e 
bronze que se cunharam na casa da moeda de Lis- 
boa desde o primeiro de janeiro de 1782 até 31 de 
dezembro de 1871, segundo consta dos respectivos 
livros que existem na mesma reportição, Lisboa, 
1873; Catalogo dos punções, matrizes e cunhos de 
moeda, existentes na casa da moeda, orgauisado 
pelo gravador Casimiro José de Lima por ordem 
da direcção, cte., Lisboa, 1873; com uma gravu- 
ra; Apontamentos para a historia da gravura em 
Portugal, Lisboa, 1873; Repertorio chronologico 
de parte da legislação portugueza sobre a moeda, 
Lisboa, 1873; Apontamentos para a historia da 
moeda em Portugal, Lisboa, 1819; publicação fei- 
ta na presença dos documentos perteneentes ao 
cartorio da Casa da Moeda, conprehendeudo uma 
série de mappas demonstrativos, de 1917 a 1525, 
organisados por Pedro José Marcos Fernandes, 
perito em paleographia, acompanhado de notas 
e extractos; Breves considerações sobre a guarda 
do domingo, Lisboa, 1582; A questão operaria, 
Lisboa, 1897; ete. Foi eollaborador effeetivo 
do jornal Autonomia Portugueza; tem publi- 
eado muitos relatorios de diversas socieda- 
des, e muitos artigos em jornaes politicos, seien- 
tificos e littcrarios. O sr. D. José Luiz de Salda- 
uha Olivcira e Sousa coneorreu muito para o 
progresso da Casa da Moeda, que a eollocou a 
par eom as casas similares do estraugeiro. Tem 
sido um devotado propugnador do progresso da 
agrieultura naeioual, que eonsidera uma das fon- 
tes mais opulentas da riqueza publica. 

Ollvelra e Sousa (Simão de). Doutor em Me- 
dieina. N. em Lisboa em 10 de agosto de 1673, 
tal, no meado do seculo xvir. Era filho de Ma- 
nuel de Oliveira e Sousa, cavalleiro da ordem de 
S. Thiago, c de D. Maria do O'. Esereveu: Fi- 
nezas de Jesus Christo e afectos da alma amante, 
Lisboa, 1733; Peregrinação de Angelica, desde que 
saiu dos jardins do proprio conhecimento, d'onde 
nasceu, até que recebeuo habito das virtudes no 
convento da Santa Pobreza, onde professou,ete , 
Lisboa, 1/38. 

Olivelra Tavares (Hilario de). Eseriptor, 
natural de Lisboa,e que viveu no seculo svii. 
Era filho de Alexandre de Oliveira, e foi creado 
do infante D. Manucl, irmão de João V. Dos 
seus escriptos apenas se conheee publicada uma 
Novena de S. Braz, em 1731. 

Oliveira Tavares Junlor (José de). Nas- 
ceu em Cardigos, da provincia da Beira Baixa, a 
22 de março de 1857, sendo filho de Joaquim de 
Oliveira Tavarese de D. Luciana Maria Tava- 
res. Não podendo seguir estudos regulares supc- 
periores, por circumstancias particulares, dedi- 
cou, comtudo, as horas de oeio aos classicos e 
poctas de melhor nota, adquirindo assim pela 
leitura uma instrucção variada. Foi presidente 
da junta de parochia da freguezia de Nossa Se- 
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ubora da Assumpção, de Cardigos, vereador da 
camara munieipal de Mação, em 1883, e eserivão 
da mesa da Misericordia. A sua terra natal de- 
ve-lhe, no desempenho d'esses cargos, muitos 
serviços e alguns melhoramentos da sua inieiati- 
va, dedieação e energia, taes como: a fundação 
d'uma importante bibliotheca popular; a ereação 
do mercado, a construeção de estradas e pontes 
concelhias, ete. Foi redaetor do jornal Abrantino, 
e collaborador do Correio do Alemtejo, onde publi- 
eou um romanee original, eom o pseudonyino de 
Olivier, o qual tem por titulo Historia d'um re- 
trato. Era membro titular de primeira elasse da 
Academia Montréal de Toulouse, e d'ella reee- 
beu o diploma de menção bonrosa uo concurso 
litterario annual, por uma poesia Tormenta. Foi 
membro de outras soeiedades litterarias. Esere- 
veu: Pétalas, poesias, Lisboa, 1881, com o retra- 
to do autor. Conservava ineditos um romance, 
uma eomedia, que se representou num theatro 
particular, e outro volume de poesias. 

Olivelra Travassos (João Manuel Diniz). 
Areheologo. N. em Paião, bispado de Coimbra, 
em 10 de dezembro de 1335, fal. em 1879 ou 
1880. Esereveu: Breve noticia do real templo e 
mosteiro de S. Vicente de Fora e das pessoas reaes 
que r'elle jazem; O sitio de Monserrate em Cintra; 

ublicado no Archivo Pittoresco, tomo VII, n.º 
31; Monumento no sitiode Arroios, idem, vol. VIII, 
n.º 4. 

Oliveira Valle (Joaquim José Maria de). 
Doutor em Direito pela Universidade de Coim- 
bra. N. na Granja, no distrieto de Evora, a 22 de 
novembro de 1835, fal. em Lisboa a 25 de julho 
de 1893. Era filho de José Ignaeio de Oliveira 
Valle, e de sua mulher, D, Maria Carlota de Cas- 
tro de Oliveira Valle; sobrinhho de Fr. Franeis- 
co Ignacio de Oliveira Marreca, cavalleiro pro- 
fesso da ordem de Aviz, a quem deveu a sua cdu- 
eação litteraria e os cuidados d'um segundo pae. 
Matrieulou-se na Universidade de Coimbra no 
anno leetivo de 1860-1861, e seguiu eom distin- 
eção o eurso de direito, tendo o seguudo acces- 
stt no primeiro anno; O segundo premio no segun 
do anno; o terceiro accessit no terceiro; a elas 
sificação de distineto no quarto anno pela sua 
applieação e talento; e premiado com o segundo 
accessit no quinto anno; sendo no sexto anno, e 
na congregação final, approvado por unanimi- 
dade em proeedimento e costumes, obtendo in- 
formações distinetas em merecimento litterario. 
Effeituou a sua formatura em 1865, e doutorou- 
se em 2 de junho de 1867, sendo seu padrinho o 
falleeido estadista conde de Casal Ribeiro. Em 
1:66 publicou a sua Dissertação inaugural para 
o acto de conclusões magnas, Coimbra, dedicada 
ao referido titular, de quem traz uma carta de 
agradecimento muito lisonjeira para o autor. O 
ponto dado pela faculdade, para esta dissertação, 
fôra: Sendo muito diversos e deseguaes, de familia a 
familia, os onus, absolutamente necessarios, a que 
estão sujeitos os seus rendimentos, e por isso mui 
desegual tambem, de uns a outros contribuintes, o 
peso das contribuições; como deverá reformar-se a 
legislação financial de modo que haja verdadeira 
egualdade no imposto? O autor desenvolveu a sua 
dissertação nas tres seguintes partes: 1.º O es. 
tado, 2.2 O imposto, 3.º Finanças. O dr. Oliveira 
Valle, antes de começar o curso de Direito, en- 
trára como estudante ordinario na faculdade de 
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Theologia no anno leetivo de 1859-1860. Depois 
estudou, e fez exame de allemão em 1866, e de 
grego em 1867. Exereeu a advocaeia em Lisboa 
por muitos annos, em que muito se evideneiou. 
Foi deputado na legislatura de 1880-1881, pelo 
eireulo de Moura, e durante os trabalhos parla- 
mentares fez parte de diversas commissões im- 
portantes, como da legislação eivil, de fazenda, 
cte. Fez tambem parte da commissão de juris- 
eonsultos nomeada pelo governo para a revisão 
do eodigo do processo criminal. Era socio effe- 
etivo do lestituto de Coimbra, da Assoeiação dos 
Advogados, da Sociedade de Geographia de Lis- 
boa, da Sociedade de Soeeorros dos Operarios 
Fabricantes do Porto, da Assoeiação dos Artis- 
tas, de Coimbra, e de outras corporações; era 
commendador da ordem de Nossa Senhora da 
Coneeição. Para a Exposição de Trabalhos Ju- 
ridicos, que em 1893 se abriu no Rio de Janeiro, 
bavia o dr. Oliveira Valle enviado tres grossos 
volumes eneadernados, contendo o 1.º cinco pro- 
testos; o 2.º as seguintes publicações: Um crime 
serodio no Juizo de Extremoz; Um romance no tri- 
bunal de Extremoz. Consignação em deposito; 
Questões de Direito Civil; Embargos ao accordão 
de Parne n.º 179; Aggravo ao n.º 266, 1.» res- 
posta da condessa da Junqueira; Questões de si- 
mulação de contrato; Recurso de revista 10:781; 
Aggravo n.º 20:846; Um escandalo; Os filhos con- 
tra o pae; À verdade sobre o testamento de D. Can- 
dida Guilhermina Duarte, Memorial de José An- 
tonio Rodrigues; Allegação a favor de Afredo de 
Sousa Calheiros, Supremo Tribunal de Justiça 
520:496. O 3.º volume eonstava de theses-Disser - 
tação inaugural. Tamben enviara mais os se- 
guintes folhetos: Seguro maritimo; Eu ea Huel- 
va; Questões forenses; O jogo do empurra; Um cri- 
me inventado; Pilatos no credo; Teratologia de 
um processo; Aqui d'El-Rei; Memorial de Fran- 
cisco Limpo de Lacerda Ravasco; O Leão e o 
mosquito, Aggravo n.º 22:935; Supplica ao rei pa- 
ra a extincção de pena; Reclamação aos juizes do 
tribunal administrativo de Lisboa; Carta do con- 
selheiro Carlos José de Oliveira. Esereveu mui- 
tas alegações, recursoa, embargos, e outras pe- 
ças juridieas, que publicou em Lisboa. Sendo 
ainda estudante esereveu: Carta de um acade- 
mico da Universidade de Coimbra aos seus colle- 
gas; sem data e sem o uome do autor, mas é de 
Coimbra, 1864; Estudo sobre o drama de E. Bou- 
zique «As dragonadas de Luiz XV», Coimbra, 
1864; é dedicado a Thomaz Ribeiro. Collaborou 
em diversos jornaes politicos, litterarios e seien- 
tificos. 

Oliveira Vidal (José Antonio de). Distineto 
pbarmaceutico e chimico. Nasceu no ultimo quar- 
tel do seculo xviu na villa e couto da Ermida. 
Fal. em Ilhavo em 1845, aos 60 annos de edade. 
Foi edueado por seu tio materno, Frei Antonio 
do Presépe, sabendo bem francez, latim e inglez. 
Dedieando-se á pharmaeia, era muito profundo 
em botaniea e chimica, sendo-lhe passada carta 
de pharmaceutico em 6 de maio de 1807. Em 7 
de novembro do mesmo anno abriu pbarmacia 
em Ilhavo, n'uma easa da rua Direita, a qual por 
sua morte, perteneeu a um genro, seu antigo dis- 
eipulo, e ali, embora reedificada, está hoje tam- 
bem estabelecida uma pharmaeia d'um bisneto 
de Oliveira Vidal. N'aquella pharmacia traba- 
lharam varios praticantes sob a habil direeção 
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de Oliveira Vidal. O laboratorio chimico phar- | e sympathia dos seus discipulos, que reconhe- 


maceutico era importante, não faltando os alam- 
biques de tamanhos varios, matrazes, retortas, 
cadinhos e almofarizes, tudo variado e até obje- 
ctos de valor, como almofariz de marfim. Acom- 
pavhando todos os progressos, não se poupava a 
sacrificios pessoacs e pecuniarios. Em 1816 Car- 
verton descobriu a quinina. Pouco tempo depois 
preparava-se o sulfato d'este alealoide, segundo 
os processos de Henry, Pelletier e Cassola Oli- 
veira Vidal preparou o precioso e então carissi- 
mo producto. Oliveira Vidal cultivava a caça e 
musica, como verdadeiro amador. 

Oliveira Vidal (José Candido Gomes de). N. 
em Ilhavo, aos 11 de março de 1829. Estudou 
preparatorios, inclusivamente inglez, como dr. 
José Antonio Pereira Bilhano, depois arcebispo 
d'Evora, indo successivamente fazer os exames 
a Coimbra, onde obteve plena approvação. Fez o 
curso theologico no seminario d'Aveiro. Como o 
terminasse muito novo, foi frequentar o 1.º anno 
de ehimica e physica na Universidade de Coim- 
bra, onde obteve um premio pecuniario, não con 
tinuando por falta de meios. Disse a primeira 
missa em 6 d'outubro de 1851, obtendo para isso 
um breve de dispensa de 18 mezes de edade. Em 
junho de 15852 foi reger a egreja de Oliveira do 
Bairro, durante a ausencia do respectivo paro- 
cho, que estava em exercicio como lente de theo- 
logia na Universidade de Coimbra, Em 30 de ju- 
nho do anuo seguinte despediu -se d'aquella egre- 
ja por falta de saude, voltando para llhavo. Em 
24 de junho de 1854 foi despachado professor de 
instruceção primaria para a cadeira do Valle 
d'llhavo, então creada de novo, e em 12 de ju- 
lho de 1856 fez concurso e foi provido na cadei- 
ra de Ilhavo, por despacho de 27 de agosto do 
mesmo anno. À sua intelligencia dava-lhe jus a 
mais alguma cousa, mas o amor que sempre con- 
sagrou á familia, o seu viver modesto e o seu 
desprendimento pelas posições elevadas e lucra- 
tivas, conservou-o por alguns annos no acauhado 
meio da sua querida terra. Quando em junho de 
1571 o arcebispo d'Evora, D. José Antonio Pe- 
reira Bilhano, foi assumir o governo da sua ar- 
chidiocese, escolheu para seu secretario o seu 
antigo discipulo e nomeou o desembargador da 
relação ceclestastica. Contristava o venerando 
arcebispo vêr tanta iutelligencia e tamanha co- 
pia de saber csterilisar se ua modesta villa, que 
a ambos tinha servido de berço. Resolveu por 
tauto arrancal o dali, e foi então que deu ple- 
nas provas da sua brilhante intelligencia e in- 
fatigavel actividade. Um escriptor, falando de 
Oliveira Vidal, disse: «ao lado do busto do san- 
to arcebispo diz bem o medalhão do padre José 
Candido, collaborador consciencioso da remode- 
lação administrativa por que passou uo seu tem- 
po a sé Eborense.» Em 1877 foi nomeado paro 
cho da fregucezia da Gloria, da cidade d'Aveiro, 
de que tomou posse cm 2º de setembro do mesmo 
anno. Os seus serviços parochiaes andam na me- 
moria de todos; ao mais inexeedivel zelo pelos 
assumptos da egreja alliava a mais evangelica 
caridade, especialmente pelos pobres seus paro- 
chianos. Em junho de 1879 foi escolhido pelo go 
vernador do bispado d'Aveiro para professor d'u- 
ma das cadeiras do curso de seiencias ecclegias- 
ticas, que regeu até á extineção d'este curso, em 
1384, com notavel proficiencia o com admiração 
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ciam n'elle um dos professores mais eruditos. Em 
24 de agosto de 1880 foi nomeado vigario geral 
substituto d'esta mesma diocese, cujo governo 
exerceu por vezes. Com a extincção do bispado 
de Aveiro em 1882 foi nomeado areypreste e di- 
rector do curso ceclesiastico, que continuou a 
subsistir até 1884, por determinação do bispo de 
Coimbra, que no anno seguinte lhe concedeu as 
honras de conego da sua sé. Em 1885 foi nomea - 
do director do collegio de Santa Joanna, da mes- 
ma cidade, e em 24 de fevereiro de 1864 nomea- 
do reitor do lyceu nacional de Aveiro, logar que 
desempenhou até á morte, com geral applauso e 
sympathia do corpo docente e dos alumnos. A 
terra que lhe serviu de berço serviu-lhe tambem 
de sepultura, como re Em 1890 sentira -se 
bastante docute e o mal ia fazendo os seus pro- 
gressos. Com sacrificio cumpria os seus deveres 
officiaes. Nos principios de março de 1592, por 
conselho dos medicos foi para Ilhavo, esperan- 
çado em melhoras, que obteve, mas passagceiras. 
Pelas 3 horas da tarde do dia 22 de março do 
mesmo anno de 1892 apagou-se a luz d'este cla- 
ro espirito. Avciro quasi em peso correu a Ilha- 
vo a prestar homenagem à memoria do fallecido 
que sempre bondoso sacerdote que nunca recu- 
sou a sua cooperação a qualquer emprehendi- 
mento ou commemoração publica, fôsse qual fós- 
se a causa quea motivasse. Apezar de militar 
sempre no partido progressista, era respeitado 
e até querido pelo partido contrario, dizendo um 
jornal, orgão do partido regeuerador:.. era 
emfim um modeto de bondade e de abnegação. No 
dia 27 do mez seguinte, na egreja que elle paro- 
chiára tão dignamente, ecelebraram-se solemnes 
exequias, com a assisteneia do reverendo bispo 
de Coimbra e 45 sacerdotes. Tudo o que Aveiro 
tiuha de mais illustre na burocracia, nas lettras, 
nas sciencias c nas artes, além de muitas irman- 
dades o muito povo. Tudo de rigoroso luto. O 
elogio funebre foi feito pelo reverendo José Ma-- 
ria Castellão, orador de grande eloquencia, tam- 
bem já fallecido, que biographando o saudoso ex- 
ticto disse: «O couego José Candido era extrema- 
mente modesto; queria viver ignorado, mas suc- 
cedia-lhe como á pobre violeta que, escondida no 
seu canteiro de verdura, rescende aromas de- 
nunciando involuntariamente a sua existencia » 
Oliveira Villas Boas (José Joaquim). Cone- 
go da Basilica de Santa Maria, desembargador 
da Relação ecclesiastica do patriarchado, cte. 
Era natural de Lisbca, e fal. a 43 de setembro de 
1 38. Consta ser parente muito proximo de D. 
Fr. Manuel do Cenaculo Villas Boas, arcebispo 
de Evora. Escreveu: Relação das exequias cele- 
bradas na real basilica do Santissimo Coração de 
Jesus, no fallecimento da augusta e fidelissima se- 
uhora D. Maria I, rainha de Portugal, em os 
dias 22 e 28 de setembro, de 1816, Lisboa, 1816. 
Oliveiras. Povoações nas freguezias: N. S." 
do O”, de Cadima, conc. de Cantanhede, distr. de 
Coimbra. || Santo Adrião, de Duas Egrejas, con- 
celho de Penafiel, distr. do Porto. || 5. João Ba- 
ptista, de Guidões, conc. de Santo Thirso, do 
mesmo distr. | Santa Maria Maior, de Almacave, 
conc. de Lamego, distr. de Vizeu. || S. Pedro, de 
Polvoreira, conc. de Guimarães, distr. de Braga. 
I 5. João Baptista e conc. de Pouto da Barca, 
distr. de Vianna do Castello. || S. Loureuço dos 
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Francos, cone. da Lourinhã, distr. de Lisboa. || 
S. Thiago, de Sobreira Formosa, cone. de Proeu- 
ça:a Nova, distr. de Castello Branco. || Santa Ma- 
ria do Castello e cone. de Torres Vedras, distr. 
de Lisboa. 

“Oliveiras de Baixo e de Cima. Duas povoa- 


p 


e na fréguezia de Ajuda, 4.º bairro de Lis- 
“boa. 

= Oliveirinha. Villa e freg. de S. Miguel, da 
prov. do Donro, eone. e com. de Taboa, districto 
e bisp. de Coimbra; 121 fog. e 474 hab. l'em es 
eolas d'ambos os sexos, e eorreio com serviço de 
posta rural. Está situada n'um valle junto do rio 
de Cavallos, a 12 k. da séde do eonc. À mitra 
apresentava o prior, que tinha 1505000 réis de 
rendimento annual. À pov. é muito antiga; foi 
eabeça de eoneelho. Tem earta foral, dada por 
el-rei D. Manuel em 15 de maio de 1514; é eseri- 
pta em pergaminho regularmente conservado, 
que se encontrou no arehivo da camara de Ta- 
boa em 1585. Abre com as armas nacionaes a eô 
res, 
cada periodo. Na segunda pagina lê-se em nota 
de typo differente: «Este foral foi revogado por 
meio de sentença que o infante D. Henrique e o 
seu mosteiro de Santa Cruz offereeeu contra elle 
no Juizo da eorôa da Casa da Supplicação, que 
se extrahiu do prucesso em 18 de novembro de 
1542 como no fim do foral se individua.» No fim 
do foral lê-se realmente parte d'um manuseripto 
do desembargador e conservador da Universida- 
de de Coimbra, Fernando Rodrigues Pereira de 
Sousa Barradas, de 8 de junho de 1810, em que 
o juizo da Conservatoria da Universidade de 


Coimbra mandou averbar e juntar ao foral a sen- 


tença do Juizo da Corôa da Casa da Supplieação. 
pela qual se revogou o mesmo foral, maudando 
pagar os foros e pensões na fórma do tombo de 
Santa Cruz. A queixa foi dirigida a D. João III, 
que por alvará de 1535 autoriscu os embargos, 
que tiveram como eonsequeneia a sentença re- 
ferida. Oliveirinha é terra bastante fertil, e per- 
tenee à ò." div. mil e ao distr. de reerut. e res. 
n.º 23, com a séde em Coimbra. Ha aqui uma es- 
tação na linha do caminho de ferro da Beira Al- 
ta, entre as de Cannas de Senhorim e Carregal 
do Sal. Esta pov. foi elevada a villa por deereto 
de 16 de janeiro de 1906, ficando com a denoini 
nação de Villa Nova de Oliveirinha. || Pov. e fre- 
guezia de Santo Antonio, da prov. do Douro, 
eone., eom. e distr. de Aveiro, bisp de Coimbra, 
552 fog.e 2:114 hab. Está situada a 1 k. da es- 
trada real de Aveiro a Coimbra,e a Tda séle do 
eone. Tem escolas d'ambos os sexos, correio com 
serviço de posta rural; feira no dia 21 de cada 
mez. Esta pov. perteneia à freg. de Eixo, sendo, 
por decreto de 2 maio de 1849, ereada a fregue- 
zia, ficando independente. (V. Eixo, no Portugal, 
vol. LII, pag. 121). A terra é muito fertil em to- 
dos os generos do paiz, e abundante de peixe, 
tanto do rio Vouga como do mar. N'esta freg. es- 
tá a casa do morgado da Oliveirinha, que foi vin 
culada até 30 de junho de 1560. O seu ultimo admi- 
uistrador foi Franeisco Joaquim de Castro Côr- 
te-Real, pae do sr. conselheiro José Luciano de 
Castro, chefe do partido progressista. Oliveirinha 
pertence à 5.º div. mil. e ao distr. de reerut. e 
res. n.º 24, com a séde em Aveiro. || Povoações 
nas freguezias S. João Baptista, de Covas do 
Douro, cone. de Sabrosa, distr. de Villa Rea! 
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N. S.: da Graça, de Envendos, cone. de Mação, 
distr. de Santarem. || S. Paio, de Oliveira, eone. 
de Amarante, distr. do Porto. || S. Pedro, de Oli- 
veira do Conde, eone. de Carregal do Sal, dis- 
tr. de Vizeu. 

Oliveirinhas. Pov. na freg. de N. 8.º da Con- 
ceição, de Vermoil, cone. de Pombal, distr. de 
Leiria. 

Olivença (D. Rodrigo Affonso de Mello, conde 
de). Senhor de Ferreira de Aves, da quinta de 
Aguas de Peixes, ete. Foi guarda-mór de el-rei 
D. Affonso V; acompanhou este monareha na jor- 
nada que tez a Afriea, ficando por governador da 
cidade de Tanger, o primeiro que teve este 
eargo Acompanhou tambem D. João LI a Arzil- 
la, ete. Fundou em Evora o convento de S. João 
Evangelista dos frades loios, onde está sepnlta- 
do. Foi agraciado eom o titulo de conde de Oli- 
vença por earta régia de D. Affonso V, passada 
em 1415, e fal. a 29 de novembro de 1437. Casou 
eom D. Izabel de Menezes, filha de Ayres Go- 
mes da Silva, senhor de Vagos, e de sua mulher 
D. Brites de Menezes. D'este consoreio naseeram 
duas filhas: D. Margarida de Vilhena, primeira 
mulher de D. Pedro de Castro; e D. Filippa de 
Mello, mulher de D. Alvaro de Portugal, senhor 
do condado de Tentugal e 4.º filho do 2.º duque de 
Bragança. Foi seu filho D. Rodrigo de Mello, 
herdeiro por sua mãe do condado de Olivenea, e 
do senhorio de Ferreira de Aves, ete. Poio 1.º 
marquez de Ferreira, conde de Tentugal, e 5.º 
avô de D. Nuno Alvares Pereira de Mello, que 
foi o 1.º duque de Cadaval, em 1618. Ficou por- 
tanto o titulo de conde de Olivença ineorporado 
na casa dos duques de Cadaval. 

Olivença. Cidade e praça de guerra da pro- 
vineia de Badajoz, Hespanha, mas que perten- 
ceu a Portugal. Está situada n'uma planieie re- 
gada pelo rio do seu nome, na margem esquerda 
do io Guadiana, a 20 k. da praça d'Elvas. Di- 
zem ter sido fundada pelos elvios, logo depois 
da fundação de Elvas, no anno de 999, antes da 
vinda de Christo. Era uma villa e praça de guer- 
ra de pouca importaneia da Extremadura hes- 
panhola. Pelo tratado de paz, de Alcaniees, ce- 
lebrado em 12 de setembro de 1.97, Fernando 
IV, de Castella, se ajustou easar com a infanta 
D. Constança, filha d'el-rei D. Diniz e da rai- 
nha Santa lzabel, sua mulher, e o filho d'estes, 
depois D. Affouso Iv, com D. Beatriz, irmã do 
rei castelhano. N'esse tratado se deeidiu que 
as villas e praças, e seus termos, de Olivença, 
Ouguella e Campo Maior, ficassem d'ali em dean- 
te, e para sempre, pertencendo a Portugal, e 
Aracêna e Aroehe a Hespanha. D. Diniz tomou 
em tanta consideração a villa de Olivença que 
logo tratou de reedificar o seu velho eastello 
moiriseo, e desobstruiu e ampliouo seu fosso; 
povoou a villa com portuguezes e deu-lhe foral, 
em Lisboa, a 4 de janeiro de 1298, com todas as 
honras, privilegios, regalias e isenções do foral 
de Evora. Maistarde, el rei D. Manuel deu-lhe 
novo foral, confirmando em tudo o antigo, em 
Santarem, no primeiro dia de junho de 1510. 
Conforme dissémos, Olivença era no fim do seeu- 
lo x11 uma povoação de pauea importaneia. Eram 
raros os edificios existentes dentro da fortaleza, 
assim eomo os que se levantavam fóra dos mu- 
ros, onde se estendia um vasto olival, e foi n'es- 
se olival que P. Diniz mandou que se alongas- 
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se a nova povoação, que se foi desenvolvendo 
progressivamente, tornando-se em pouco tempo 
uma das melhores da região. D. Diniz mandou 
fazer novas muralhas para eircumdar a praça, em 
1300, nas quaes se viam quatro portas; estas 
muralhas e o eastello estavam muito arruinados 
no tempo d'el-rci D. Manuel, que mandou ree- 
difiear tudo em 1510. N'estas novas muralhas fi- 
caram tres portas: do Calvario, de S. Francisco 
e Porta Nova, havendo tambem um postigo. Pe- 
lo mesmo tempo o referido monareha mandou 
construir sobre o rio uma boa ponte, edificada 
sobre rochedos, eom uma alta torre ao eentro. 
Tinha Miserieordia, voto em eôrtes, um conven- 
to de religiosos da ordem de S. Franeiseo, fuu- 
dado em 1446 Á eusta do povo, juuto ao baluarte 
de S. Francisco, e um eonvento de freiras da 
mesma ordem, fundado pelo mesmo tempo, tam- 
bem á eusta do povo. Em Olivença havia duas 
freguezias, que pertenciam ao bispado de Elvas: 
Santa Maria do Castello, eujo reitor era apre- 
sentado pela mitra e tinha 1: 03000 réis de ren- 
dimento, e Santa Maria Magdalena, sendo o rei- 
tor apresentado alternativamente pelo papa e 
pelo bispo de Elvas, com 21:8000 réis de rendi- 
mento. U padroado da egreja matriz, Santa Ma- 
ria d'Olivença, foi dado pelo rei D. Diniz ao 
mestrado da ordem de Aviz. O brazão, julga-se 
que foi concedido por D. João Il em 1:45, quan- 
do mandou eonstruir no ecutro do castello uma 
solida e altissima torre. Este brazão eonsta do 
seguinte: Em eampo braneo um eastello da sua 
eôr,e sobre elle uma torre, tudo sobre uma pla- 
nieie, tendo de eada lado uma oliveira verde, al- 
ludindo ao nome da villa. Sobre a porta do cas- 
tello, eliamado da Graça, está embutido na pa- 

* rede .um eseudo de pedra, tendo eseulpida a fi- 
gura d'uma mulher, coroada, empunhando um 
sceptro, tendo å direita as armas de Portugal e 
as de Aragão, e á esquerda uma oliveira. Repre 

senta a rainha Santa Izabel, infanta de Aragão, 
e mulher do fundador, ou reedificador do eastel- 
lo. Talvez que fôssem estas as primeiras armas 
da villa, dadas por D. Diniz quando lhe couee 

deu o foral. Por baixo das armas lê se esta ins- 
cripção: 


A PRIMEIRA PEDRA DESTE CASTELLO 
FOI POSTA EM DIA DE S. MIGUEÍ , 
E A POZ AQUI PEDRO LOURENÇO DO 
REGO, E3 TEMPO DEL REI D. D'NIZ, 
ERA 1341, QUE HE ANxo DE 1306. 


A cinta de muralhas, mandada fazer por D, Ma 
nuel, não chegou a coueluir-se por fallecer este 
monarcha. Em 20 de julho de 1641. um exercito 
castelhano, de 8:000 iufantes e 2:000 eavallos, 
atacou esta praça, mas foi furiosamente repelli- 
do pela guarnição. Em 17 de setembro do mesmo 
anno, outro exereito eastelhano, de egual nume- 
ro de infantes e de cavalos, foi da mesma fórma 
valentemente repellido. Dez dias depois, 27 de 
setembro, tornaram ao ataque, ficando as ar 
mas portugnezas novamente victoriosas. Em 1b43, 
os castelhanos prineipiaran a fazer correrias pe- 
las nossas fronteiras do SE, atacando Olivença e 
Yalla Viçosa, mas as guarnições d'estas praças 
defenderam se encrgicanente, e saindo a acom- 
metter o exercito inimigo o desbarataram. A 
mesina sorte soiireram na Beira, Minho e Traz 
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-os-Montes. D. João IV, em desforra, mandou as 
divisões portuguezas invadir a Extremadura hes- 
panhola, as Castellas e Galliza, atacando Val- 
Verde, e poudo eêreo a Badajoz, porém tiveram 
de desistir da empresa. Em 12 de abril de 1657, 
gendo regente do reino a rainha D. Luiza de 
Gusmão, viuva de D. João IV, o general easte- 
lhano D. Franciseo de Tutavila, duque de S. 
Germano, veiu pôr eêrco a Olivença com um 
excreito de mais de 6:000 infantes e 2:500 ca- 
vallos. Era então governador da praça Manuel 
de Saldanha. A guarnição era composta, na sua 
maior parte, de soldados habitantes da villa, que 
se defendiam valorosamente, mas sem diseipliva 
nem seieneia militar. Vendo, porém, Saldanha e 
os seus ofliciaes que os soecorros não ebegavam 
eom a promptidão que desejavam, entregaram a 
praça aos castelhanos no dia 30) de maio do mes- 
mo anuo, sob honrosa eapitulação. Manuel de 
Saldanha saiu da praça eom 2.30 infantes e uma 
companhia de eavallaria. Os castelhanos entra- 
«ram na praça no dia seguinte, puzeram-lhe guar- 
nição, tendo por goveruador D, Jeronymo de 
Quinhones. N’esta conjuntura brilhou o patrio- 
tismo dos habitantes da villa, patenteando bem o 
horror ao jugo castelhano, porque sendo rogados 
pelo duque de S. Germano para que não abando- 
nassem as suas casas e fazendas, nenhum anuuiu. 
S Germano publicou uma ordem para que aos 
que ficassem, se lhes dessem as propriedades dos 
que saissem mas não houve um só que aeeeitas- 
se a offerta, preferindo a pobreza entre portu- 
guezes, do que a riqueza entre castelhanos. U 
governo portugucz premiou a fidelidade, eons- 
taneia e bravura dos populares, eom todos os re- 
cuisos preeisos, enquanto estiveram fóra de suas 
casas. Saldauha e os seus ofheiaes tiveram easti- 
go; Saldanha, depois de alguns anuos de prisão, 
foi degredado por toda a vida para a India, e os 
seus ofliciacs fôram uns presos, e outros dester- 
rados. Em janeiro de 1659, o conde de Cautaulie- 
de, depois marquez de Marialva, expulson os eas- 
telhanos de Olivença, e restituiu a Portugal es- 
ta praça de guerra Em 1801 a França colligou- 
se com a Hespanha, para fazerem guerra à Ín- 
glaterra. O prineipe regente, depois D. João VI, 
recusou-se a entrar na liga, para que fôra eon- 
vidado, o que motivou aquellas duas poteneias 
declararem guerra a Portugal. Os hespanhoes e 
franeezes, sob o commando de Godoy, invadiram 
o Alemtejo, e apoderaram-se de Olivença. Em 6 
de junho do mesmo anno de 1801 assignaram-se 
os tratados de paz, ebamados de Badajoz, por 
um dos quaes Portugal deixou å Hespanha, em 
refeus, a praça de Olivença. Em 1805 Bonaparte 
prende Á traição a familia real hespanhola. A 
Hespanha revolta-se contra os franeezes, e O ge- 
ucral castelhano Taranco, que tinha occupado a 
cidade do Porto com a sua divisão em 13 de de- 
zembro de 1807, revolta se eontra Bonaparte, em 
6 ds junho de 1808, e mareka para Hespanha 
erm as suas tropas. A Hespanha entra na liga 
anglo-lusa; os francezes lhe tomaram varias pra - 
vas, e entre ellas Olivença, que foi oceupa- 
da pelos soldados de Massena. Em 5 de abril de 
181] o marechal gencral Beresford, com as tropas 
portuguezas, recuperou Olivença, que ficou de fa- 
cto e de direito pertenecudo a Portugal. A re- 
gencia do rcino, levada por um impulso de mai 
entendida lealdade, tornou a entregar, em re- 
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fens, aos castelhanos a praça de Olivença, e es- 
tes a teem conservado ne seu dominio, desde eu- 
tão, recusando se sempre a restituil-a. 
* Oliver (Francisco Annibal). Capitão-tenente 
da armada. N. em 1865, c estudou na Escola Na- 
1, em cujo curso foi classificado com o u.º 2; 
foi promovido a guarda-mariuha em 1886, seguin- 
do em 1887 para a estação de Angola, fazendo 
rte da esquadrilha de fiscalisação e operações 
do districto do Congo, commandaudo uma bate- 
ria de desembarque na occupação do Ambriset- 
te, pelo que foi clogiado em diversos relatorios 
que o governador do Congo, então Neves Ferrei- 
ra, dirigiu ao ministerio da mariuha c ultramar. 
Sendo 2.º teueute foi duas vezes ao Brazil, sen- 
“do a ultima cm 1593 ua corveta Affonso Œ Albu- 
querque, por oceasião da revolta de Custodio de 
Mello contra o goveruo do marechal Floriano 
Peixoto. Esta commissão foi bem amarga, cheia 
de dificuldades que a todos os instantes surgiam, 
aggravadas pelo estado lastimoso em que se en- 


buquerque, e pela viagem d'estes dois navios ao 
Rio de Janeiro com 535 refugiados brazileiros. 
sob o açoite dos terriveis temporaes que frequen- 
temente infestam as costas do Rio Grande do 
Sul e do Rio da Prata. Armado o vapor Pedro 
III em transporte de guerra, foi o sr. Francisco 
Annibal Oliver, já eutão 1,º tenente, escolhido 
para seu commandante, de que teve a exonera- 
ção quando os refugiados fugiram das duas cor- 
vetas e do transporte, do que resultou o rompi- 
mento das relações diplomaticas entre os gover- 
uos de Portugal e do Brazil. Regressando ao rei- 
no como immediato da corveta Affonso d'Albu- 
querque, recebeu ordem de responder em conse- 
lho de guerra, juntamente com o commaudante, 
o sr. conselheiro Augusto de Castilho. A audien- 
cia realisou-se um janeiro de 1895, sendo os 
dois illustres aceusados absolvidos por una- 
uimidade de votos, absolvição que causou o 
maior enthusiasmo (V. Portugal, vol. IL, pag. 912 
e 913). Nomeado adjuuto do departamento do 
sul, em Faro, o gr. teuente Oliver desempenhou 
tambem os cargos de capitão do porto de Olhão, 
commandante da esquadrilha fiscal da costa do 
Algarve e commandante da canhoncira Faro Exo- 
uerado d'esses cargos foi louvado em portaria de 
março de 15%6, pelo criterio, zelo e comprovada 
iirência com que desempenhara as funeções 
de chefe d'aquelle departamento. Era director do 
serviço dos pharoes, quando foi requisitado pelo 
ministro da marinha, o fallecido conselheiro Fer- 
reira d'Almeida, para o acompanhar, como adjun- 
to, nas fuucções de delegado do governo a hordo 
do transporte Ambacu, para conduzir á India 
uma expedição militar, e no regresso trazer ao 
reino à expedição commandada pelo sr. infante 
D. Affouso. Satisfeita esta commissão, voltou ao 
excrcicio do seu cargo nos pharoes. Por uma por- 
taria de outubro de 1896 foi louvado, por ter fei- 
to parte da commissão que elahorou as Regras 
para evitar abalroamentos no mar, ainda em vi- 
gor po anno de 1903. Sendo depois conmandante 
do transporte Salvador Correia, na estação de 
Angola, ahi se conservou até setembro de 1895. 
De regresso ao reino voltou ao serviço dos pha- 
rocs, que é hoje a 5." repartição da direcção ge- 
ral de marinha. Em 1900 seguiu para a divisão 
naval do Iudico, onde pouco depois foi investido 





contravam as corvetas Mindello e Afonso d'Al-. 
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no commando interino da corveta Afonso d'Al- 
buquerque, e no cargo de chefe do estado maior 
da mesma divisão até á chegada do cruzador S. 
Raphael, em 1901. Em julho de 1902 regressou 
ao reiuo como immediato da corveta Kio Lima, 
depois d'uma tormentosa viagem, em que mais 
uma vez se evidenciaram os seus meritos de 
distincto profissional. Novamente foi nomeado 
para a secção da 5.º repartição da direcção ge- 
ral de marinha. 

Olivicultura. À cultura da oliveira, a indus- 
tria do fabrico, tratamento c couservação do 
azeite. Corre entre os autores especialistas que 
aoliveira veiu da Grecia, sendo oriunda da Asia- 
menor. E’ indubitavel que a olea europea sati- 
va é já velha na nossa arboricultura, occupando 
logar tão importaute na industria agraria como 
a vinha e os cereaes. Privativa das regiões me- 
ridionaes a olivcira vegeta aqui con grande fru- 
cto, seudo notavel que a visinhança do mar 
muito contribue para o seu desenvolvimento. A 
olivicultura em Portugal é autiquissima. Roma- 


nos e arabes a exerceram com egual pericia. 


Azeite é nome arabe. Uns autores dizem que a 
oliveira foi transplautada do Atlas para a Atti- 
ca e afliimam outros que veiu no littoral da Sy- 
ria. Effectivamente, no anno 170 da fundação de 
Roma, foi trazida para Carthago pelos pheni- 
cios. No Atlas ella vegeta espoutaneamente. Da 
Gallia, póde dizer-se que a oliveira foi ali intro- 
duzida pelos phocios depois que os romanos fi- 
zeram conhecer a sua cultura, que tanta rique- 
za deu á Italia. À oliveira é a arvore mais pre- 
ciosa de toda a Europa do sul. Originaria, como 
se vê, da Asia, propagou-se pela Grecia, Africa, 
peninsula hispauica e Italia, trazida pelos po- 
vos que emigraram para estas regiões Estando, 
ligada e sendo centro de um enorme cyelo de 
mythos e tradições, póde-se comprehender como 
a oliveira mereceu sempre uma vencraçã” espe- 
cial. Os antigos consideravam-na como um sym- 
bolo de sabedoria, de paz, de abundancia, de 
gloria e de triumpho. O respeito religioso que os 
gregos lhe tributaram é extraordinario; havia 
inspectores eucarregados de proteger cstas 
arvores. Cada proprietario não podia arrancar 
mais de duas, nem empregar a madeira em cou- 
sas ordinarias. Chegava se à confiscação dos hens, 
e exilio, d'aquelle que fizesse o contrario. À co- 
lheita do fructo só era permittida às mulheres. 
A religião christã veuera a oliveira como sym- 
bolo de paz. No nosso paiz mereceu a olivicultura 
bem cedo bastautes cuidados. Acham-se reflexos 
de tal apreço em muitos documentos. Algumas 
camaras do reino além do respectivo regulamen- 
to dos lagares de azcite, dos regimentos do ofti- 
cio de lagareiro (V. este nome), e suas posturas, 
comminavam penas importautes sobre os que 
mettessem gado a pastar nos olivedos, Essas pe- 
nas cram pceuuiarias e de prisão, e tanto as pa- 
gavam os pegureiros dos bois encontrados a pas- 
tar nos olivaes da terra eom os proprios donos. 
A camara de Coimbra fez no seculo xiy a postu- 
ra seguinte: «Que era en a uereaçom dese com- 
celho q de cada cabeça de boys que achasem au- 
dar no olinaaes e vinhas da dita cidade que pa- 
gassem por cada hun boy vynte soldos pera es- 
te concelho.» Em 1:60, houve uma sentença do 
sobrejuiz do rei, confirmando a de Affonso Mar- 
tins Alvernaz, juiz de Coimbra, para que o prior 
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e mosteiro de Sauta Uruz da referida cidade pa- 
gassem ao rendeiro da almotaçaria de Coimbra, 
na conformidade da postura que acima trausere- 
vemos, a coina de seis libras dos seis bois do 
dito mosteiro que cm fevereiro de 1359 fôram 
achados pelo jurado (guarda) nos olivaes de Tro- 
galhia, termo da cidade, e bem assim mais cento 
e quatorze libras e ciuco soldos e meio das cus- 
tas singelas, cte. A extraeção do azeite é prati- 
cada desde as mais remotas eras. Os processos 
nsados eram simplicissimos e teem se conservado 
nas suas fórmas primitivas entre as populações 
musulmanas Aos processos usados em Portugal 
dio os entendidos origem romana. Us diversos 
processos de variavel perfeição influem extraor- 
dinariamente sobre a qualidade do azeite. O azei- 
te virgem, sendo o primeiro que se extrae da 
azeitona, ainda a frio, é geralmente consumida 
e inuito apreeiado nos paizes produetores. Ordi- 
nariamente un litro de azeite virgem custa cem 
vezes mais do que o de uso ordinario. Para obter 
o azeite é necessario esmagar a azeitona, para 
que toda a polpa largue o oleo que coutém Esta 
operação faz se por meio de lagares, ou moinhos 
mais ou menos dilferentes, mas cujas peças fun - 
damentaes são uma bacia e um tanque sobre o 
fundo do qual roda um cylindro ou mó. Um do- 
cumento que evidencia quauto era estimada a 
industria do azeite é aquelle em que no anno 
de 1441 o infante D. Pedro no consselho (côrtes) 
de 24 de maio d'esse auno, cm Torres Vedras, 
mandou passar o seguinte capitulo aos procura- 
dores de Coinbra: «Que do serviço do rei e sens 
tios fôssem isentas as bestas dos lagareiros em- 
quanto os lagares lavrassem.» Segundo o teste- 
munho de autores do seculo xvin, um lagar de 
azeite era complicada machina e oficina com os 
seguintes instrumentos: fuso, vara, peso, chave, 
malhaes, tortual, concha, agulha, dormentes ou 
virgens, buza, veio e porta, e ainda fornalha, 
caldeira, tarefas, roda, ceiras, frades, eutrosa, 
varanda, mó, balurdo, alguergues, pouso, ban- 
caes, etz. Bluteau, no sen Vocabulario, explica 
que bancaes são uns ferros que estão dentro do 
peso de pedra, em cima, onde assenta o balurdo; 
malhaes são dois paus grossos que se põem em 
cima das taboas que assentam sobre as azeito- 
nas; alguergues são as lageas redondas em que 
se deseansam as eciras quando teem deutro a 
azeitona que se está expremeudo; o fuso é um 


pau, torueado cm espiral, que entra pela porca | 


que está na cabeça da vara e que aperta a pren- 


sa; agulha é um pau da grossura de um braço | 


que se mette por duas pedras e pelo fundo da va- 
ra com a que tem ua mão; roda é a roda maior 
de todas as do lagar; a agua a faz girar com o 
eixoa que está presa, e este faz andar a varan- 
da, entrosa e earretes; entrosa é a roda dentada 
que faz mover a chamada varanda; chave é um 
ferro de cerea de quareuta centimetros de com- 
prido e que na penta é curvo, servindo para met- 
ter no buraco do fuso e no do balurdo; balurdo é 
o ferro que se mette no peso ou pedra, e tem 
nm buraco no meio, onde mette a chave para le- 
vautar o peso. Antigamente havia medidor e 
aferidor das medidas do azeite, tendo regimento 
proprio, cemo o que se conserva no archivo mu 
nicipal de Coimbra. Ao azeite era fixado, como 
para vinho, o preço por todo o anno, contorme a 
novidade que houvesse, mas a exportação era tão 
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larga que durante o auno enearccia muito. E” 
thema de varias consultas de algumas camaras 
esta venda para fóra e são notaveis as do senado 
lisbonense. A’ ecubiça dos Filippes, deveram na 
epoca do seu dominio os fabricantes de azeite 
as mais odiosas exacções. Ordenou o governo 
hespanhol que se tomasse para a fazenda real 
todo o bagaço dos engenhos de fazer azeite com 
o fim de omandar novamente expremer. E’ o 
que se vê do regimento de 15 de outubro de 1630, 
accrescentado em 28 de julho do anno seguinte. 
Intitulava-se essa operação Beneficio do bagaço 
da azeitona. Deeretou-se tambem uma modifica - 
ção nos lagares, e estabeleceu se que, depois dos 
processos ordinarios, até ali seguidos, se fizesse 
outra moedura do bagaço, e que o azeite extrahi- 
do pertenceria á corôa. Fôram nomeados admi- 
nistradores e recebedores em todas as comarcas, 
e andavam visitando os lagares mestres hespa- 
nhoes praticos em tal officio. E" iuteressante o 
modo de executar o beneficio novo no bagaço da 
azeitona, que diz assim: «Depois de feitas cinco 
mnoeduras de azeitona, e beneficiadas, na fórma 
ordinaria que se beneficia para seus donos, se ha 
de ir pondo Á parte todo o bagaço, procedido das 
ditas moeduras, para de todo junto se fazer uma 
mcedura; advertindo, em primeiro logar, que as- 
sim como se fôr tirando o bagaço que se fôr 
moendo, procedido da azeitona, um quarto de ho- 
ra depois que estiver frio, quanto baste para se 
soffrer nas mãos, se ha-de ir desfazendo, de modo 
que fique aquella pasta e bolo, que sae dos eei- 
rões, mui desfeito, para poder melhor ser lavado 
c não fique em torrões. E logo sc deitará todo o 
procedido d'estas cinco moeduras em um poço, 
conforme a planta que vae feita à parte, e se 
encherá da agua quente que corrs das caldeiras, 
e com um ferro de cinco palmos, grossura de um 
dedo, esquinado em baixo, se revolverá o dito 
bagaço, mettendo dentro do dito poço um dos di- 
tos lagareiros, de tal maneira, que faça revolver 
o dito bagaço, com que veuha acima toda a gras- 
sa e casea da azeitona, a qual, como fôr saindo, 
a irá colhendo com uma joeira, a mais apertada 
que puder ser; e o que fôr colhendo na dita joei- 
ra o irá deitando á parte, em um repartimento, 
junto ao mesmo poço, conforme a planta. E de- 
peis de haver revolvido eom o ferro o dito baga- 
ço, quando parecer que está mais solto, com uma 
pá o revolverá, enchendo-a do dito bagaço, e 
con a mão dentro de agua o irá lavando e des- 
fazendo eur maneira que fique o caroço mui bem 
lavado: e assim como fôr fazendo esta diligencia 
e fôr subindo acima a grassa do azeite com a 
casea da azeitona a irá recolhendo com a joeira, 
deitaudo-a ua parte que fica dito. Feita esta la- 
vagem saugrará o poço da agua, deixando-a bai- 
xar por un eano, que para esse effeito ha de ter, 
poudo-lhe o pé atravessado diante, para que es- 
corra sómente a agua c fique dentro do poço o ca- 
voço, o qual, depois de bem escorrido dentro do 
poço, se tirará œ deitará ao sol a enxugar, para 
que possa servir como d'antes para o lume. A 
agua russa que sás do lagar se ha de recolher em 
un tauque pequeno, que chamam balseta, å qual 
todas as manhãs e tardes se ha de ir colhendo a 
grassa que sobe acima coma freseura do ar, e 
se ha de recolher eom um penciro pequeno, do 
tamauho d'um queijo; e o sedaço ha de ser da 
sorte com que em Portugal peneiram o pão ralo; 
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c colbida esta grassa e toda a que houver no 
tanque, se ha de ir recolhendo em uma quarta 
ou vasilha, que seja capaz para isso; porque esta 
ssa sc ba de purificar, servindo para o effei- 
o, que abaixo se dirá. E tratando do beneficio 
do bagaço que se tirou do poço, se advirta que 

ão se ha de beneficiar, depois da lavado, no 
mesmo dia; porque, estando tão humido, se des- 
fazia todo na moenda. E assim, ao segundo dia, 
se levará aonde se móe a azeitona, e será remoi- 
da aquella casca, sem que se lhe ajunte o caro- 
ço. E depois de remoida a dita casca meia hora, 
ou o parecer que basta, se metterá nas ceiras, 
como se costuma fazer 4 azeitona, deitando-lhe 
em cada ceira um prato ou dois da grassa que se 
recolheu da balsa; e revolvida dentro da ceira 
com um pau Go tamanho de um covado, se lhe 
deitará uma caldeira d'agua quente, tornando a 
revolvel a toda, e sc metterá debaixo da viga, 
como se fez com a azeitona; e depois de espre- 
mida na fórma ordinaria, se lhe tornará a dar 
outra calda d'agua quente, revolvida muito bem, 
e se tornará a metter debaixo da viga, onde fica- 
rá parte da noite até à madrugada, vomo se cos- 
tuma fazer na azeitona. E este bagaço, que fica 
aqui, se torna a misturar com o caroço, que es- 
tava apartado a enxugar, revolvendo um com ou 
tro, com que fica servindo para o lume como d'an- 
tes,» A" primeira vista parece por estas disposi- 
ções, e ainda por outras relativas a0 assumpto, 
que effectivamente o governo hespanhol creára 
um pinguc rendimento para a corôa, sem grava- 
me do povo, tirado de um uovo processo do fa- 
brico de azeite, porém o seguinte capitulo, de 
uma carta enviada pela camara de Lisboa aos go- 
vernadores do reino, em 6 de novembro de 1631, 
mostra bem a verdade: «It. Sobre a repisa do 
bagaço se tem enviado papeis a Sua Majestade, 
em que se mostra a pouca utilidade que d'isto 
póde resultar á sua real fazenda, e a muita ve- 
xação que se faz a seus vassallos, obrigando-os 
a dar o seu bagaço contra sua vontade, deixando 
de se aproveitar d'elle no lume que com elle se 
faz e no mantimento de seus gados, e sobre 
isso obrigando-os a fazer tanques å sua custa, 
que importam mais do que é o proveito que po- 
dem interessar, havendo de pedir o ganho aos 
rendeiros, com o que andam tão desanimados que 
autes querem perder os proprios lagares e ga- 
nhos d'elles.» No seculo xvin a fabricação do 
azeite soffria as contrariedades do monopolio. 
Em Thomar eram obrigados os productores de 
azeitona a fazel-a moer nos lagares da ordem de 
Christo e no do alcaide-mór. Jacome Ratton, em 
1810, escrevia: «E' necessario remover certos en- 
traves que tanto embaraçam a cultura e perfei- 
ção d'este genero: como o privilegio exclusivo 
concedido nos seculos da ignorancia, contra o 
sagrado direito da propriedade, e interesscs do 
Estado, as pessoas poderosas e corporações in- 
fluentes, que só estas possam ter lagares de azei- 
te. Eu, mesmo, em Thomar, fui testemunha oe- 
cular de tulhas e tulhas de azeitona, colhida nos 
mezes de dezembro e novembro, que à espera de 
vez só poderia ser moida no mez de maio!» A ex- 
portação do azeite fez-se desde antigas cras,como 


se verifica de alguns documentos. Assim, em 1399, | 


a cidade de Coimbra permittiu aos seus morado- 
res o venderem os seus azeites a mercadores na- 
cionaes ou estrangeirss, e que estes livremente os 
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pudessem exportar pela foz do Mondego” (antigo 
Livro de Provisões da Camara de Coimbra, fl. 20). 
N'uma consulta da camara de Lisboa a D. João 
IV, em 26 de outubro de 1847, já se pede para 
impedir o encarecimento do azeite, devido à ex- 
portação. Apontava-se n'essa consulta que, sendo 
a novidade pouca, ainda assim o azeite era dis- 
trahido para fóra do reino, o que fazia com que na 
pedra de Vero pezo sc vendesse por nove tostões 
cada cantaro de azeite, «e os pobres, que o com- 
pram por miudo, o pagam a razão de trez cruza- 
dos, e conforme a isto é sem duvida que pelo tem- 
po em diante irá levantando com excesso.» Pedia, 
pois, a camara ordene el-rei: «que nenhuma pes- 
soa possa mandar d'esta cidade para fóra d'ella 
e do reino nenhum azeite, sem licença d'este senado, 
como foi sempre costume.» Em 1663, decidiu a ca- 
mara de Lisboa que se impuzesse «em todo 6 azei- 
te, que entrar n'esta cidude e seu termo, meio tos- 
tão em cada cantaro por entrada, € um tostão por 
saida de todo o que se navegar pela burra fóra.» 
As exportações do azeite no seculo xvi faziam-se 
especiaimente para a Castella-a-Velha, Leão, 
Flandres, Allemanha, India, Brazil e ilhas. Os 
olivaes mais extensos eram os de Santarem, Tho- 
mar, Torres Novas, Abrantes e Coimbra, ao nor- 
te,e os de Serpa, Moura, Extreinoz, Beja, Evo- 
ra e Alvito, ao sul. O azeite de Coimbra cra o 
mais apreciado. Embora a maioria dos agriculto- 
res usem ainda dos processos dos romanos no fa- 
brico do azeite, o seu producto disputa primasias 
com o melhor azcite italiano, saindo com mais 
gloria e honrarias do grande certamen interna- 
cional que, em 1889, se eflcituou em Paris. Ali, 
Portugal aleançou pelos azeites que expoz: 1 pre- 
mio de honra, 23 medalhas de ouro, 53 meda- 
lhas de prata, 105 medalhas de bronze e 121 
menções honrosas, 20 todo 303 distineções. A Ita- 
lia, celebrada por seus azeites, pelos seus pro- 
cessos aperfeiçoados de fabrico, não obteve no 
mesmo certamen nenhum premio de honra, e não 
aleançou mais de 6 medalhas de ouro, 5 de prata, 
2 de bronze —um total de 13 recompensas ou 
distincções. A Hespanha, grande productora de 
azcite, teve um premio de honra, 10 medalhas 
de ouro, 11 de prata, 3 de cobre e 4 menções hon: 
rosas, 20 todo 34 distincções. Bibliographia: Te- 
chnologia rural, de Ferreira Lapa: Memoria so- 
bre a cultura das oliveiras, por João Antonio 
Dalla Bella; Memoria sobre o modo de aperfeiçoar 
a manufactura do azeite em Portugal, pelo mes- 
mo autor; etc. 

Olivosa (Quinta da). Na freg. de Santa Ma- 
ria Maior e conc. da Covilhã, distr. de Castello 
Branco. 

Olla (Quinta da). Na freg. de S. Silvestre, de 
Inguias, conc. de Belmonte, distr. de Castello 
Branco. 

Ollas. Povoações nas freguczias: N. S do 
Reclamador, de Casaes, conc. de 'Thomar, distr. 
de Santarem. || N. S. do Rosario, de Valle de 
Figueira, cone. de S. João da Pesqueira, distr. 
de de Vizeu.|| S. Bartholomeu, de Veiros, conc. 
de Estarreja, distr. de Aveiro. || >. João da Boa 
Vista, de Oliveira de Fazemão, conc. de Táboa, 
distr. de Coimbra. || Ribeira do distr. de Coim- 
bra. Nasce a 3 k. ao S de Táboa, correa NE, e 
vac entrar no rio Mondego, proximo de Azere, 
con 6 k. de curso. 

Ollo, Pov. na freg. de Santo Isidoro, de San- 
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che, conc. de Amarante, distr. do Porto. || Rio do 
distr. do Porto. Nasce em Lamas d'Ollo, corre a 
SO, e entra no rio Tamega, na freg. de Gatão, 
com 35 k. de curso. 

Olmos. Pov. o freg. de S. Miguel, da prov. de 
'Traz-os-Montes, conc. e com. de Macedo de Ca- 
velleiros, distr. e bisp. de Bragança; 202 fog. e 
460 hab. Tem esc. do sexo fem., e caixa postal. 
A pov. dista 7 k. da séde do conc. e está situada 
proximo da margem direita do rio Azibo. Está 
annexada civilmente á freg. de Chacim. O abba- 
de de Chacim apresentava o cura, que tinha rs. 
68000 de congrua e o pé d'altar. Pertence a pov. 
4 6.º div. mil. eao distr. de recrut. e res. n.º 10, 
com a séde em Mirandella. Em Olmos existe uma 
nascente de aguas sulfurosas, denominadas de 
Escarledo, ficando a 13 k. de distancia. 

Oló. Pov da freg. de S5. Christovão, de Gondo- 
mil, conc. de Valença, distr. de Vianna'do Cas- 
tello. ` 

Olumbôa. Bahia do distr. e prov. de Moçam- 
bique, Africa Oriental. Está situada na zona que 
formava o extincto distr. de Cabo Delgado. 

Olympio (Santo). Arcebispo de Toledo. Era 
natural de Lisboa, que então era ainda a antiga 
Ulyssipo. Assistiu aos concilios Gangrense, Sar- 
dilense, Cordubense, Toletauo e Ariminense; cs- 
crevcu obras theologicas que mereceram o ap- 
plauso de Santo Agostinho, e fal. no dia 12 de 
junho do anno 360. 

Om. Cabo situado na margem dircita do rio 
S. Domingos, Guiné, Africa Occidental, na foz 
do mesmo rio € em territorio do gentio felupe de 
Bolor. Tambem é chamado Caton, on Oon. || Pe- 
queno rio confluente da margem direita do rio 
>. Domingos, ou de Farin, na Guiné, Africa Oc- 
cidental. Nasce em territorio de gentio felu- 

e. 
F Omezio. Termo antigo, que significava homi- 
cidio, morte violenta de homem ou mulher, sem 
autoridade de justiça Em todos os nossos foraes 
autigos era o omezio uma das penas que nunca 
se omittia. No Aro, termo de Lamego, era cos- 
tume que, achando se alguma pessoa morta, sem 
saber quem fôra o aggressor, o logar mais visinho 


era obrigado a pagar de coima, ao mordomo, 30, 
maravedis, ou provar quem o matára ou de que | 
morrera. D. Affonso IV aboliu este costume, nas | 


suas primeiras côrtes, o que consta do Tombo 
do Aro, de 1346, fl. 3, verso. No foral de Bragan- 
ça, de 1157, se diz: (traducção do seculo x1v) Se 
o morador da vossa Villa matar a outro, que nom 
for de vossa Villa, nom peyte por el nê miyalla: 
e se matar o de fóra ao da vossa Villa, peyte por 
cl cce (300) esoldos... A Rouso, a Omezio, e a 
Furto, vaya El Rey, isto é, são do rei estas tros 
coimas. 

Omalbus. Carrusgem publica que comporta 
muitos passageiros. Os primeiros omuibus come- 
çaram a circular em Paris em 18de março de 
t672. Em Lisboa tambem existiu no seculo pas- 
sado uma companhia de carruagens ownibus, que 
tinha o escriptorio no largo do Pelourinho, hoje 
praça do Municipio. Eram carruagens pesadas 
que faziam uma ou duas carreiras por dia para 
Belem, Benfica, Campo Grande e Lumiar. A 
Companhia acabon, e os omnibus fóram substi- 
tuidos pelos carros americanos, a que succederam 
os actuaes carros electricos. 

Omizião. Termo antigo do adversario, iuimi- 
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go, etc. El.rei D. Diniz mandou que: «Se algum, 
afim de matar, deshonrar ou fazer mal, entrasse 
na casa d'alguem, ou o accommettesse no cami- 
uho, e o aggressor fôsso morto, chagado ou des- 
honrado, ou qualquer dos que com elle fôrem, 
não seja aquelle que se defender, nem aquelles 
que com elle estiverem Omizião (julgado assas- 
sino) d'aquelles que o commetleram, nem dos que 
com elle fôrem, nem da sua linhagem d'elles. E to- 
do o homem que contra este veer, pera acooimar, 
ou fuzer vindita, que moira por ello.» (Codigo Af- 
fonsino, livro 4.º, tit. 73). Ao sitio oude se com- 
mettia o assassinio, se ficava chamando muitas 
vezes logar do Omizio. 

Onda. Pov. do conc. de Sanquelim, Novas 
e no districto e arceb de Gôa, na In- 

ie 

Onde. Pov. do sobado do masino nome, no con- 
celho de S. Salvador e distr. do Congo, prov. de 
Angola, Africa Occidental. 

Ondonga. Vasto territorio ao S do rio Cune- 
ne e a SE do distr. de Mossamedes, na prov. de 
Angola, Africa Occidental. Tem minas de sal, e 
é muito proprio para a cultura de cereaes. 

O'Neill. Esta familia é d'uma antiga dynas- 
tia irlaudeza; filiação regia desde Úllegario em 
432, 1.º rei christão da Irlauda, até ao seculo 
xu. Priucipes soberauos desde o seculo xin até 
1616: Condes de Tyrone e Barões de Dungannon 
por decreto de Henrique VIII,rei de Iuglaterra, 
em 1542. No seculo xvi, em consequencia da 
perseguição dos catholicos na Irlanda, esta casa 
dividiu-se em 4 ramos principaes: 1.º O dos Con- 
des de 'l'yrone que emigrou para a Martinica; 2.º 
O dos Principes de Tyrone e Clanebay, que veiu 
para França estabelecendo-se depois em Portu- 
gal; 3.º O de Fews que se estabeleceu em Hespa- 
nha; 4.º O dos O'Neill, Lords de Shanes-Castle, 
que ficou na Irlanda, hoje extincta na linha varo- 
nil. O seu brazão d'armas, que é usado por todos 
os ramos catholicos d'esta casa na Irlanda, em 
Portugal, na Martinica, em llespanha e França, 
consta do seguiute: Escudo de prata com dois 
leões de vermelho affrontando-se e supportando 
uma mão direita da mesma côr espalmada e pasta 
em pala; os dois leões acompanhados cm chefe 
de tres estrellas de cinco raios, tambem de ver- 
melho, e em contra (na ponta do escudo) um rio 
ao natural e no meio d'elle nadando um salmão 
tambem ao natural, posto em facc, Mote: Coelo, 
Solo, Salo, Potentes. O ramo portuguez d'esta 
familia vem, segundo dissémos, dos antigos prin- 
cipes soberanos de Tyrone e Clanebay até ao sc- 
culo xvn. No começo do seculo xvin, Felix O'Neill, 
chefe do nome e da casa, desapossado de todos 
os seus bens pela confiscação que sofreram os 
catholicos na Irlanda, emigrou para França, € 
ali morreu na batalha Malplaquet, na Belgica, em 
170) como oflicial da brigada irlandeza. Casara 
com D. Catharina, da nobre familia de Keating, 
e enviuvando passara a segundas nupcias com D. 
Joanna O'Dempsey, filha do visconde de Clan- 
malicr. Do segundo matrimonio não houve suc- 
cessão, mas do primeiro naseeu wn filho, Cons- 
tantino O'Neill, que casou com Cecilia O'Han - 
lon. A familia O'Neill estava estabelecida em 
Portugal, onde adquiriu propriedades nas comar- 
cas de Lisboa e Setubal. Do casamento de Cons- 
tantino O'Neill e de D. Cecilia O'Hanlon O'Neill, 
nasceu João O'Neill, que foi proprictario im- 














ONE 


tante no concelho d'Almada, c casou com D. 
ntina Yerrcira em 175%; c mais dois filhos, 
ix e Carlos, e sctc filhas. João O'Neill foi o 
bisavô de Henrique O'Neill, visconde de Santa 
onica. (V. este titulo). Alguns membros d'esta 
ilia teem oceupado clevadas posições na côr- 
te, na magistratura e nas fiuanças. 

O'Neill (Henrique). Foi visconde de Santa 
Monica. V. este titulo. 

O'Neill (Luiz). Primeiro secretario de legaçãa 


nobre e distincta familia d'este appellido, ba lon- 
gos annos residente cm Portugal. Dedicando-se 
à carrcira diplomatica, foi nomeado addido á 
embaixada de Roma, por decreto de 4 de dezem. 
bro de 1887. Não partin logo para o seu destino, 
porque lhe foi permittido, por portaria do mes- 
mo mez, ficar serviudo temporariamente no mi- 
nisterio dos negocios estrangeiros. Dois annos 
depois, em 17 de julho de 15859, foi para Vienna 
d'Austria como encarregado dos despachos, d'on- 
de regressou ao serviço no referido ministerio, 
como segundo official na direcção politica; cm 
outubro aiuda de 1889 foi encarregado d'uma 
comissão importante, que bem demonstrava a 
confiança que n'elle depositava o governo. De- 
batia se em Bruxellas a complicada questão in- 
ternacional relativa ao Estado Independente do 
Congo, e o sr. Luiz O'Neill foi messa occasião 
transferido, ainda como addido, para a legação 
na côrte da Belgica, sendo ao mesmo tempo en 

carregado, na qualidade de segundo secretario, 
da correspondencia relativa áquelle melindroso 
assumpto. Permaneceu em Bruxcllas desde 25 de 
outubro até 16 de dezembro, regressando então 
a Lisbca, no gozo de licença d'um mez. Em 9 de 
maio de 1891 partiu de novo para aquella lega- 
ção, até que em 7 de outubro do mesmo anuo foi 
nomeado secretario de segunda classe da cinbai 

xada de Roma. Mas logo, seguidameutc, foi man- 
dado para Vienna d'Austria, como encarregado 
de negocios interiuo, onde se conservou até 24 
de junho de 1392, voltaudo então de novo para 
Lisboa. Em 1895 foi para o Rio de Janeiro, como 
secretario do nosso ministro n'aquella republi- 
ca. 
Onias. Pov. na freg. de N. S." d'Assumpção, 

de Marvilla, conc. e distr. de Santarem. 

Onna. Pov. do conc. de Sanquelim, Novas 
istas, no districto e arcebispado de Gôa, 

ndia. 

Onôr. Rio do distr. de Bragança. Nasce na raia 
da Galliza, corre para o SO,e vae desaguar no 
rio Sabor, a 6 k. de Bragança. Tambem é cha- 
mado Contense. 

Onsélá. Pov. do concelho de Sanguem, Novas 
| Conquistas, no districto e arcebispado de Gôa, 
| India. 

Onze às Doze. Ilha Terceira; logar na freg. 
de S. Jorge, de Doze Ribeiras, conc. c distr. de 
Angra do Heroismo. 

Onzenas de Baixo. Pov. na freg. de Sant'An- 
na, de Aldeia do Matto, couc. de Coruche, distr. 
de Sautarem. 

Onzenas de Cima (Monte das). Na freg. de 
Santo Antonio, de Couço, conc. de Coruche, dis- 
tricto de Santarem. 

Onzuella. Rio affluente do Cuango, na prov 
de Angola, Africa Oecidental. Nasce ao valle de 


em disponibilidade, na repartição do gabinete do | 
ministerio dos estrangeiros. E’ descendente da | 


| 
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Cassange, e entra no Cuango pcla margem es- 
querda. 

Oom (Frederivo). Capitão dc engenharia; 2.º 
astronomo de 1.º elasse, sub director do Heal 


| Observatorio Astronomico; socio correspoudente 


da Academia Real das Sciencias, de Lisboa; vo- 
gal representante do mesmo Observatorio no 
Conselho Superior de Instrucção Pnblica, por 
decreto de 30 de novembro de 1907. N. em 4 de 
abril de 1864; assentou praça em 25 de setembro 
de 1530, sendo promovido a a!fercs em 4 de ja- 
neiro de 18”, a tenente cm 23 de janeiro de 


| 1890, e a capitão em 9 de novembro de 1900. E' 


condecorado com o grau de cavalleiro da ordem 
de Aviz. Tem publicado: Observações meridianas 
do planeta Marte durante a opposição de 1892, 
em franeez, Lisboa, 1995; O eclipse do sol em 
1900, Lisboa, 1900. O primeiro d'estes trabalhos 
é de collaboração com o sr. Campos Rodrigues. 
Oom (Frederico Augusto). Contra almirante, 
director do Observatorio Astronomico da Tapada 
de Ajuda. N. em 1830, e suicidou-se com um tiro 
de revolver, em 25 de julho de 1890. Era filho 
de Thomaz Oom e de D. Maria Christina Perei- 
ra de Carvalho; irmão do escriptor Thomaz Oom 
(V. o artigo seguinte). Assentou praça como as- 
pirante a guarda-marinha a 9 de dezembro de 
1842, tendo 12 annos de edade. Foi promovido a 
guarda-marinha cm 23 de outubro de 1844; a 
segundo-tenente, graduado, em 14 de novembro 
de 1851, ea effectivo em 6 de setembro de 1852; 
a primeiro tenente em 9 d'abril de 1861,a capi- 
tão-tenente em 15 de novembro de 1871, a capi- 
tão dc fragata em 18 de outubro de 1877, a ca- 
pitão de mar e guerra em 5 de junho de 1834, 
ea contra-almirante em 28 de fevereiro de 1820. 
Era engenheiro hydrographo, primeiro astrono- 
mo de primeira classe, e director do Real Obser- 
vatorio Astronomico de Lisboa. Tinha o curso 
completo de marinha e o curso geral da Escola 
Polytechnica, tendo sido premiado na segunda, 
setima e decima cadeiras. Quando se organisou 
o Observatorio Astrouomico, a comissão, encar- 
regada da sua construcção e orgauisação, pon- 
derou ao governo a conveniencia de habilitar 
um individuo, que, possuindo o eurso regular de 
estudos na Escola Polytechica, adquirisse os es- 
tudos de astronomia sideral e os usos praticos 
dos grandes instrumentos, mediante os quaes se 
fazem taes observações. Para este fim propoz a 
commissão que o então segundo tenente da ar- 
mada Frederico Oom fósse mandado para o 
observatorio astronomico de Pulkowa, na Russia, 
a instruir-se no manejo pratico dos instrumentos 
ali usados. O governo, em portaria dc 30 de junho 
de 1833, approvou a proposta, c mandou que o 
referido tenente se apresentasse á cominissão, 
para receber todas as instrucções que ella ti 
vessc por conveniente dar-lhe, para o bom des- 
empenho do indicado serviço. Era socio effectivo 
da Academia Real das Sciencias de Lisboa, vi- 
ce-presidente da Sociedade de Gcographia, com- 
mendador da ordem de S. Bento de Aviz, e da 
de Santo Estanislau da Russia, segundo gran. 
Não teve commando de navios Deixou alguns 
trabalhos nos Tratados da Academia das Scien- 
cias de S. Petersburgo, em 1861. Publicou em Lis- 
boa, 1378, as Considerações ácêrca da organisa- 
ção do Real Observatorio Astronomico de Lisboa; 
Observações do grande cometa, 1551, sendo estas 
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publicadas no Jornal de Sciencias Mathematicas, 
ete. Em edição posthuma, Lisboa, 1495, publica- 
tam-se as Instrucções sobre o emprego de um a Uni- 
versal» como instrumento de passagens. 

Oom (Thomaz). Eseriptor. N. em Lisboa em 
1822, fal. em 1857, victima da fgbre amarclla. 
Bra filho de Thomaz Oom e de D. Maria Chris- 
tina Pereira de Carvalho. Dedicou-se á vida 
commercial, e aos 15 annos fundou o Mosaico, 
semanario eontemporaneo do Iamalhete, e que 
durou tres annos, de 1847 até 1840, Collaborou 
depois no Beijajflôr. O Mosaico toi um jornal im- 
portantissimo para a nossa historia litteraria, 
porque se estrearam ali os escriptores Rebello 
da Silva, Mendes Leal, Andrade Corvo, Lopes 
de Mendonça, etc. Enthusiasta pelo theatro, foi 
socio e sceretario da companhia Gil Vicente, que 
representou varias vezes nos theatros de D. Ma- 
ria [I e do Salitre, sendo traducções suas mni 
tas das peças que se representaram. Em 1352 
fundou a Revista dos espectaculos, que durou até 
1855, onde publicou as suas Ephemerides musi- 
caes, collecção muito interessante de apontamen- 
tos biographicos de dieffreutes artistas portu- 
guezes antigos e modernos, e de dados impor- 
tantes para a historia do theatro italiano em Por- 
tugal. Consta que Thomaz Oom possuia aponta- 
mentos para muitos artigos biographicos, que 
não chegou a escrever, por ser surpreheudido 
pela morte, contando apenas 3) anuos de eda- 
de. 

Opéa. Pov. na freg. de S. Christovão, de Ca- 
ranguejeira, concelho e districto de Leiria. 

Óque d'ElRel, Nome por que tambem é conhe- 
cido o cabo ou ponta de Anna de Chaves, situa- 
do na costa NE da ilha de S. Thomé, Africa 
Occidental. Este cabo entra muito pelo mar; é 
redondo e sobe um declive suave até 20 m.; fór- 
ma o extremo N da bahia de Anna de Chaves ou 
porto da cidade, assim como a ponta de S, Sc- 
bastião fórma o extremo X, ficando a bahia aber. 
ta a NE,e as duas pontas na direcção de NO a 
SE. A ponta O'que d'ElRei divide o porto da 
cidade da bahia Praia Lagarto. Tem tambem o 
nome de S. José, por n'outro tempo ter havido 
ali um forte d'este nome. 

Oração. llha do archipelago de Bijagoz, na 
Guiné, Africa Occidental. Fica no rumo NE pa- 
ra SO, a & k. da ilha Formosa e proximo das do 
Uno e Nhoço. E' pequena, mas muito aprazivel. 


Tem bons portos, que abundam em peixe de ex- | 
cellente qualidade. Os indigenas cultivam varios | 


generos agricolas e criam principalmente galli- 
uhas e cabritos. O capitão bantos Vidigal, auxi- 
liado pelos negros, fez cm 1700 guerra ao gen- 
tio d'»sta ilha, ao qual queimou as cnbatas e fez 
muitos prisioneiros. 

Oraculo. Chamava-se assin a um oratorio, 
capella, pequena egreja, ou outro qualquer logar 
de oração Em 1203 vendeu o mosteiro de Santa 
Marinha, da Costa, de Guimarães, o oraculo de 
S. João. D'estas vendas de oraculos ha muitos 
vxemplos na nossa historia, desde o seculo 1x 
até ao xin. 

Orada (Avtonio Pedro Mendonça Córte Real, 
visconde da) Importante proprietario em Albu- 
feira. N. westa villa em 1834, c fal. em Lisboa 
a 5 d'abril de 1107. Era descendente d'uma das 
familias mais illustres do Algarve; e casado com 
D. Maria Jesuina de Mendonça Córte Real 
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Foi agraciado com o titulo de visconde da Ora- 
da em 1887. 

Orada. Pov. e freg. de N. S. da Orada, da 
prov. do Alemtejo, cone. de Borba, com. de V. 
Viçosa, distr. e arceb. de Evora; 218 fog. e 955' 
hab. A egreja parochial fica distante 9 k. da sé- 
de do cone. A pov. está situada na margem di- 
reita da ribeira de Alcaraviça, ua cstrada que 
vac de Extremoz a Elvas. À mitra apresentava 
o cura, que tinha 207 alqueires de trigo e 56 de 
cevada. A pov. pertence à 4.º div. mil. e ao dis- 
tr. de recrut. e res. n.º 22, com aséde em Abran- 
tes. || Povoações nas freguezias: N. S." da Con- 
ceição e cone. d'Albnfeira, distr. de Faro. || N. 
8.º d'Assumpção, de S. Vicente da Beira, conc. 
e distr. de Castello Branco. || N. S. da Porta e 
we do Melgaço, distr. de Vianua do Castel- 
0. 

Orade. Povoações nas freguezias: N. S.* da 
Conceição, de Redinha, conc. de Pombal, distr. 
de Leiria. || S. Thiago, de Cossourado, conc. de 
Barcellos, distr. de Braga. 

Orango. Ilha situada ao S do archipelago de 
Bijagoz, na Guiné, Africa Occidental. E’ a 
maior do archipclago, e fórma o limite O do ra- 
mo E em que se divide o canal do rio Grande de 
Guinalá. E’ pouco conhecida e raras vezes pro- 
curada, por cansa dos numerosos baixios e reei- 
fes que a cercam, No entretanto, sabe-se que é 
inuito povoada e que abunda em generos alimen- 
ticios. Era n'esta ilha que os portuguezes se 
abasteciam, quando tinham estabelecimentos no 
rio Grande. As costas são pouco elevadas e da 
mesma natureza que as das ilhas visinhas, mni- 
to arenosas, com rochas negras e vermelhas, co- 
bertas de lavas, que indicam uma origem vulca 
nica. Vista de certa distancia, ao S, parece que 
são duas ilhas inteiramente separadas, por se es- 
tender 10k. para o U, e voltar abruptamente para 
o N. no cabo Camalcon, formando esta volta uma 
bahia, A ilha de Orango tem nas cartas ingle- 
zas o nome de Warrang ou Warang, e nas fran- 
cezas de Harang. Foi cedida a Portugal em 1864, 
e faz partedo conc.do Bissau. || Bahia situada 
na costa S da ilha do mesmo nome, no archipe- 
lago de Bijagoz, Guiné, Africa Occidental. Tem 
S k. de largura, 10a 11 de fundo, e é dividida 
em duas por nma ilhota, para o 5 da qual ha 
bancos de areia. A sua entrada é difficil por ser 
muito esparcelado todo o lado S da ilha. 

Oratorio (Congregação do). V. Portugal, vol. 
II, pag. 1119. 

Orbacem. Pov. e freg. de Santa Eulalia, da 
prov. do Minho, couc. c com. de Caminha, distr. 
de Vianna do Castello, arceb. de Braga; 126 fog. 
496 hab. Tem ese. do sexo masc. e correio cow 
serviço de posta rural. À pov. dista 10 k. da sé- 
de doconc. e está situada nas proximidades do 
rio Ancora. O papa e a mitra apresentavam al- 
ternativamente o abbade, que tinha 3008000 rs. 
de rendimento. A terra é fertil, a pertence à 3.º 
div. mil, e ao distr. de recrut. e res. n.º 3, com a 
séde em Vianna do Castello. 

Orbideiro. Plov. na freg. de S. Miguel, de 
Villar de Murteda, conc. e distr. de Vianna do 
Castello. 

Orca. Pov. e freg. de S. Francisco de Assis, 
da prov. da Beira Baixa, cone e com. do Funu- 
dão, distr. de Castello Branco, bisp da Guarda. 
Está situada a 4 k. da margem lireita da ribei- 
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Ceife, na estrada de Alpedrinha a Idanha- 
va. Dista 15 k. da séde do cone. Tem ese. 
O sexo mase. e correio eom serviço de posta rn- 

. Ma feira no dia 8de setembro, e mereado 
o 1.º domingo de eada mez. Os condes de Po- 
volide apresentavam o cura. que tinha 83000 rs. 
de eongrua e o pé d'altar. E' n'esta freg. o san- 
tuario de N. S. da Oliveira, assim denominada, 
por ter appareeido a imagem no tronco caver- 
noso d'uma arvore. Fica esta capella fóra da po- 
voação de Orea, a 1 k. de distaucia, em logar so- 
litario, entre uns olivacs. U templo é muito an- 
tigo mas não se sabe ao certo a data do appare- 
eimento da imagem, nem da fundação da eapel- 
la. A pov. pertence à 2.º div. anil. e ao distr. de 
reerut. e res. n.º 21, com a séde em Castello Bran- 
eo. 

Orçario. Pov. da freg. de N. S. da Consola- 
ção, de Alvadas, cone. do Porto de Moz, distr. 
de Leiria. 

Ordasqueira. Pov. da freg. de N. S.a da Oli- 
veira, de Matacães, couc. de Torres Vedras, dis- 
tr. de Lisboa. Tem caixa postal. 

Ordem. Pov. e freg. de Santa Eulalia, da pro- 
vineia do Douro, cone. e eom. de Louzada, dis- 
tr. e bisp. do Porto; 123 fog. e 435 hab. Tem 
correio com serviço de posta rural. A pov. dista 
4 k. da séde do cone. e está situada juuto dos 
dois afluentes do rio Sousa. A terra é fertil, « 
pertence å 6.4 div. mil. e ao distr. de recrut é 
res. n.º 20, com a séde em Amarante. || Povoações 
nas freguezias: S. João Baptista, de Chavão, 
cone. de Barcellos, distr. de Braga. || 5. Thiago, 
de Fonte Arcada, cone. de Penafiel, distr. do 
Porto. || Santa Christina, de Iongos, conc de 
Guimarães, distr. de Braga. | S. Pedro, de Ma- 
ceda, cone. de Uvar, distr. de Aveiro. || N. 8.º do 
Rosario, de Marinha Grande, cone. e distr. de 
Leiria. || S. Nicolau, cone. de Mareo de Canave- 
zes, distr. do Porto. || Santa Maria Magdalena, 
de Rabacal, cone. de Peuella, distr. de Coimbra. 
IS. Pedro, de Teixeira, cone. de Baião, distr. 
do Porto. || Santa Maria, de Terroso. conc. de Po- 
voa do Varzim, do mesmo distr. [| S. Torquato, 
eoue. de Guimaries, distr. de Braga. !! Casal na 
freg. do Santissimo Sacramento, de Cabeçudo, 
cone. da Certã, distr. de Castello Brane || Casal 
na freg. de N. 8.º d'Assumpção e cone. de Proen- 
ça -a-Nova, do mesmo distr. || Herdade na freg. 
de 5. Domingos, do Maranhão, cone. de Aviz, 
distr. de Portalegre. || Monte ua freg. de N. S° 
dos Martyres, de Martyres, cone. do Crato, do 
mesmo distr. || Pov. do sobado e cone. de Cabin- 
da, na delegação de Chivala, distr. do Congo, 
prov. d'Angola, Africa Oceideutal. 

Ordenação. Acção de ordenar ou de conferir 
ordens ecelesiasticas. Os canones permittem ape- 
nas fazer ordenação em certos dias, que são os 
domingos e as festas duplas para as ordens me- 
nores, os sabbados das quatro temporas, as ves- 
peras da Paschoa e de Pentecostes para as or- 
dens sacras, salvo o cpiscopado que não é orde 
nação, mas sim sagração. Só o bispo póde confe- 
rir ordens de diacono e de presbytero; mas é elle 
geralmente que coufere tambem as ordens meno- 
res, mas para este ultimo easo poderia delegar 
um sacerdote. 

"Ordenações. Dava-se este nome ás nossas an- 
tigas leis compiladas cm codigos. A primncira 
compilação conhecida com este nome é das Or- 
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denações Afonsinas (V. Portugal, vol. I, pag. 58). 
No tempo de el-rei D. Manuel imprimiu-se uma 
nova collecção das lcis do rcino, contendo as or- 
deuações atfensinas com modificações introduzi- 
das pelo tempo. Estas ordenações foram manda- 
das imprimir pelo referido monareha, e fica- 
ram eonheeidas por Ordenações Manuelinas (V. 
o artigo seguinte). louve tambem as Ordenações 
Filippinas, que fôram compiladas por ordem de 
Filippe I, de Portugal, e II de Hespanha, e pu- 
blicadas no reinado de seu filho, Filippe II, em 
1603 (V. Portugal, vol. III, pag. 495). As edi- 
ções das ordenações feitas nos seculos XVII « 
XVIII pelo mosteiro de S. Vicente de Fóra, em 
Lisboa, que para isso tinha privilegio, chamam- 
se vulgarmente Ordenações Vicentinas. || Biblio- 
graphia: Synopsis Chronologica, por José Anas- 
tasio de Figueiredo; Prelecções de direito patrio, 
por Francisco Coelho de Sousa Sampaio. 
Ordenações da India. E’ uma compilação 
mandada fazer por el-rei D. Manuel. Foi publi- 
cada em Lisboa, em casa do Luiz Rodrigues, 
1539. E' edição tão rara que de alguns bibliophi- 
los foi desconheeida, chegando em 1807 a fazer- 
se uma edição, como se estivessem ineditas. Da 
edição de 1539 ha uma copia manuseripta ua Bi- 
bliotheea Publica de Evora. As Ordenações da 
India teem a data de 8 de setembro de 1520. 
Ordenações Manuelinas. Fôram estas orde- 
nações impressas em Lisboa, em 1514, por João 
Pedro Bouliomini, de Cremona. Ha notieia de 
exemplares d'esta rarissima e formosa edição 
impressos em pergaminho fiuo e em papel. José 
Anastasio de Figueiredo, na sua Synopsis Chro- 
nologica, desereve um exemplar que existia no 
Archivo Naeioual. Constava de einco livros to- 
dos impressos em Lisboa no referido anno de 
1514, porém eom datas differentes, a saber: O li- 
vro I em 39 de outubro, o Il em 15 de dezem- 
bro; o IIL em 11 de março; o IV em 2t do mes- 
mo mez, eo V em 28 de junho. Esta edição foi 
revista, corrigida e examinada pelo doutor Ruy 
Boto, chanceller-mór do reino, e do conselho 
d'el-rei D. Manuel. Esta edição é tida por alguns 
autores como sendo uma segunda impressão, pois 
que assim expressamente se deelara no principio 
do livro I. A primeira edição teria sido feita om 
1512, ou 1513, por João de Kempis. Jnão Pedro 
Ribeiro, Tito de Noronha, e outros, puzeram eom- 
tudo em duvida a existencia de tal edição. A' 
edição de 1514 seguiu-se outra, em 1521, cons- 
tituindo uma nova e differente compilação. Exis- 
te um exemplar magnifico na Bibliotheca Nacio- 
nal de Lisboa, foi estampada por Jacob Com- 
breger, allemão. O I e IV livros sairam em Evo- 
ra,o II, Ill e Y em Lisboa, tendo este ultimo a 
data de 11 de março de 1321. Depois d'esta edi- 
ção menciouam os bibliographos outra feita em 
Lisboa por Germão Galharde, francez, termiua- 
da a 27 de julho de 1526. Apóz esta ba outra, a 
que comumente se assigna a data de 1533, fei- 
ta em Sevilha por João Cromberger, talvez filho 
de Jacob, mas que parece ser de 1539, havendo 
confusão eoni a data do alvará de licença para a 
edição, que tem a data de 17 de junho de 1533 
Segue-se outra edição, que se suppõe ser de to- 
das a mais conheeida, pois a seu respeito não ha 
a menor duvida. No fim tem a seguinte subseri- 
pção: Aqui acaba o quinto livro das Ordenações. 
Foi impresso em a cidade de Kixboa por Manoel 
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Joam, e se acabou aos 3 dias de março de 1565. 
Deo gratias. Quarta impressão. Esta indicação de 
quarta impressão é que permittiu snppôr-se por 
muito tempo a existencia da edição de 1526, an- 
tes de que houvesse d'ella noticia mais segura, 
tendo a sua existencia sido geralmente negada. 
A imprensa da Universidade fez em 1197 uma 
nova edição das Ordenações Manuelinas, dirigida 
pelo lente substituto de Leis Francisco Xavier 
de Oliveira Mattos, coadjuvado, segundo affir- 
mam, por João Pedro Ribeiro. Da formosa edi 
ção de 1514 ha dois exemplares na Bibliotheea 
Nacional de Lisboa, eompletos, eom todas as 
gravuras, e em magnifico estado de conservação. 
São dois monumentos bibliographiecos pela sua 
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. . 3 E 
tampa, à direita, o brazão real, á esquerda a es- 
phera armillar. O livro I, como todos os vis, 
tem na folha do rosto uma gravura na primeira 
metade da folha, representando, da parte direita 
o brazão real, com o seu elmo, e sobreposta a 
eorôa, e por timbre o dragão alado; e da parte 
esquerda a esphera armillar, tendo na ecliptica 
as letras C. A. D. A. T. G., e no pé em que as- 
senta a esphera, envolta uma faxa com a legen- 
da Spera in Deo, et fac bonitatem. A estampa 
tem uma eereadura de folhagens As gravuras dos 
outros livros são egualmente interessantes e 
a lequadas 20 teor das ordenações uellas conti- 
das, o que explica as estampas. À do livro Il re- 
presenta o rei sentado no throno, com o secptro 
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belleza. Todos os livros são preeedidos de uma 
estampa, excepto o JlI que tem duas. A gravura 
do livro 1, que reproduzimos em formato re- 
duzido, representa o rci, de corôa na cabeça, 
sentado no throno, vestido de armadura, com o 
manto real, e empunhando o secptro, no extremo 
do qual parece prender-se uma fita com a legen- 
da: Deo in celo, tibi autem in mundo. O doutor 
Ruy Boto, de joelh»s e com o gorro no chão, apre 
senta ao monareha um tivro sobre o qual este põe 
a mão, aceitando a apresentação das Ordena- 
ções corrigidas e emendadas por aquelle doutor. 
Ao lado direito do rei vêem-se os doutores, al- 
guns eom livros nas mãos, ou em aeto de falar. A" 
esquerda estão os alabardeiros. No alto da cs- 
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ua mão, do qual prende a fita com a legenda. A” 
esquerda está mm frade de joelhos, que apresen- 
ta ao monarcha um livro, no qual elle pega; d'es- 
se lado igura-se o mar com os navios, e um bo- 
mem a pesear. À" direita vê-se um giupo de re- 
ligiosos de differentes ordens. A parte inferior 
da estampa figura o eampo: um homem vae la- 
vrando com o seu arado, outro está cavando, ou- 
tro de pau levantado persegue as lebres, sobre 
as quaes correm dois eães. No alto, dos lados, o 
brazão real e a esphera. Este livro IL trata das 
leis e ordlenações tocantes Às egrejas e mosteiros, 
privilegios d'elles, ete ; por isso na gravura figu- 
ram os religiosos; trata tambem das herdades, 
reguengos, etc. O livro II é precedido de duas 
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A primeira representa o rei sentado 

rono, com o sceptro na inão esquerda, e nos 
is dedos indicador e pollegar da mão direita 

enta a esphera e uma faxa eom a legenda re- 
ida. Esta estampa tem cereadura de folhagens 
aves, uma figura de homem e o pelicano fe- 
do o poito para alimentar os filhos, divisa 
el-rei D. João II. A outra estampa, tambem 
produzida neste artigo que fica logo na fo- 
| seguinte, representa o rei no throno, tendo 
mão dircita um rôlo de papel, e na esquerda 
o seeptro, com a faxa e a legenda menciouadas. 


rior da estampa dois escrivães, um alabardeiro 


A direita jnizes e letrados, à esquerda o regedor | 
das justiças e desembargadores. Na parte infe- | 
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to entregando algumas moedas á outra, que se 
lhe vêem na mão. Este livro trata dos eontratos, 
testamentos, ete. A estampa do livro V repre- 
senta do mesino modo o rei sentado no throno. 
A? direita estão os jnizes, falando um d'elles ao 
monareha. A" esquerda estão burguezes, lendo 
um, eom ar compungido, um papel. Em baixo es- 
tão tres criminosos de joelhos implorando a ele- 
mencia real, cutre elles ha um judeu; todos teem 
grilhões ao peseoço e nos pés; e do outro lado 
vê-se um alabardeiro. Este livro trata dos eri- 
mes, da fórma do juizo criminal e das penas. As 
gravuras que reproduzimos neste artigo dão me- 
lhor idéa do que são as formosas estampas da 
preeiosa edição das Ordenações Manuelinus. 
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de cada lado, e duas figuras que mostram ser um 
proenrador ou advogado e o seu eliente, levando 
aquelle um papel na mão que pareec querer en- 
tregar ao eserivão. Trata este livro da ordem do 
juizo e todos os actos judiciaes do ervel. A es- 
tampa do livro IV é o rei no tlirono, empunhando 
o sceptro eom a mão esquerda c a mesma legei- 
da. A' direita differentes personagens. A" esquer- 
da figuras de burguezes, e entre ellas vê sc a ea- 
beça de um eavallo. Na parte inferior um popu- 
lar, de cabeça descoberta para falar ao rei, apon- 
ta para um tardo onde se lê pio. Do outro lado 
vê-se um homem de joelhos a eserever, com o 
tinteiro pendurado de uma fita no braço esquer- 
do, e duas figuras, uma tom um sacco de dinlei- 


Ordenança. Praça de pret que está às ordens 
duma autoridade militar ou d'uma repartição. 

Ordenanças. Corpos irregulares que já exis- 
tiam va Peninsula no tempo dos godos. Até ao 
seculo v todos os lusitanos se podiam chamar or- 
denanças. O eonde |). Henrique ereou estes eor- 
pos, que existiram até 1834. Não combatiam se- 
não em guerra de guerrilhas; c se algumas ve- 
zes prestaram bons serviços á patria, sobretndo 
durante à Guerra Peninsular, a maior parte d'el- 
las faziam mais perda do que proveito. Eram 
mal armados, com todas as armas que podiam 
haver à mão, insubordinadissimos, cte., e nas bata 
lhas pouco mais faziam do que despojar os mor- 
tos, e dar maus exemplos ás tropas de 1.º linha. 
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A estes corpos dava-se vulgarmente o nome de 
companhias da Bicha; tambem lhes chamavam 
Tabaréus, alludindo Á sua indisciplina e à bal 

burdia incorrigivel, que faziam em toda a parte 
onde chegavam. As ordenanças eram, cm geral, 
compostas de homens que, pela sua edade avan 

cada ou por outra qualquer cireumstancia, esta- 
vam isentos da 1.º e 2.º linha, e formavam a 3.º, 
segundo a organisação decretada por D. João IV, 
tendo só por obrigação o servir nas defezas das 
praças. Como a sua arma principal era o chuço, 
chamavam-lhe muitas vezes os chuços, c por zom- 
baria a chuchadeira. Os terços, e depois os regi 

mentos de milicias, formavam a 2.º linua. Na 
Guerra Peninsular creou-se uma outra 2.º linha 
com os corpos de voluntarios, sob diversas deno 

minações. Desde 1828 ate 1834 houve 52 bata 

lhões de voluntarios realistas. Os corpos de mili- 
cias fôram creados pelo marechal-general Beres 

ford, em 1808, mas só cm 1814 é que lhes deu 
uma fórma mais perfeita c militar. Todos os ofi- 
ciaes de milicias e voluntarios saiam da elasse 
de paisanos, menos os majores que eram capi 

tães do cxercito, em commissão, e os ajudantes, 
que eram subalternos de 1.º linha, que tambem 
serviam cm comwissão. (V. Milicias, Portugal, 
vol. IV, pag. 1109). Em 1834 crearam-se os 
guardas-nacionaes, que era uma especie de mili- 
cianos. (V Portugal, vol. Ill, pag. &50.) As orde- 
nanças eram antigamente um corpo de gente de 
guerra dado pelas camaras e concelhos para a 
defeza da terra. A ellc se referiam as Ordena 

ções, nos titulos do coudel-mór e do anadel-mór. 
Pelo regimento de 10 de dezembro de 1570 foi 
preceituada novamente a costumada eleição, a 
votos, das ordenanças, bem como a sua reparti- 
ção em esquadras. A gente das ordenanças esta 

va sempre alistada, excreitada, apercebida e ar- 
mada, tendo exercicios ao domingo e alardos pe- 
riodicos obrigatorios. Durante a guerra da Res- 
tauração as ordenanças não deviam ser obriga 

das a ir ás fronteiras senão em caso de tão no- 
torio perigo que se não pudesse rebater com os 
soldados pagos e auxiliares. Pela carta regia de 
21 de abril de 1646 sc declarou que os Governa- 
dores das Armas haviam de scr os arbitros dos 
casos em que se devia convocar e chamara gen- 
tc da ordenança, a qual cra obrigada a obedecer. 
Em 1654 passaram os capitães-móres a ser trien- 
naes. Durante a Guerra Peninsular foi declarado 
que os donatarios não podiam usar do privilegio 
do nomear ofliciaes para as ordenanças. As elci- 
ções d'esses corpos continuaram porém nos ter- 
mos do regimento de 1570. Blutcau, no seu Vo- 
cabulario, esclarece bem o que eram as ordenan- 
ças: «Mudando-se com o tempo a ordem da mi- 
licia antiga d'este reino, e ficando somente os 
officios maiores quasi só com os titulos honora 

rios, pretendeu el rei D. Manuel melhorar e as- 
sentar por lista a gente, que havia em todos os 
lugares do reino; e el-rei D. Sebastião trabalhou 
mais u'osta matcria, fazendo um largo regimeu- 
to, que mandou guardar com grande observan- 
eia, para adestrar o povo na disciplina anilitar, e 
o ter prestes para quando fosse necessario ser- 
vir-se a'elle. Ordenou que os alcaides-móres e se- 
nhores dos lugares fossem capitães-móres d'elles, 
e que onde os nto houvesse fossem eleitos em 
camara pelas pessoas do governo; e do mesmo 
modo os sargentos-móres, os quacs depois com 
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os votos da governança elegessem os capitães e 
ofħciaes das companhias; que o capitão-mór re- 
partisse a gente do scu lugar e termo em com- 
panhias de duzentos e cineoenta, e que cada do- 
mingo eahissem ao campo a se exercitar, con- 
forme as armas que cada um trouxesse, havendo 
premios para os mais destros, e penas aos que 
faltassem: e que os homens de cavallo fizessem 
cada mez resenha debaixo dos capitães de cada 
lugar, e que cada anno se fizessem dous alardos 
geraes, um pelas oitavas da Paschoa, e outro 
por dia de S. Miguel; e que sc ajuntasse toda a 
gente do termo na cabeça da capitania, onde pe- 
lo capitão-mor e sargento-mór tossem ordenados, 
e se exercitasse assim a gente de cavallo, como 
de pé. E para bom governo da milicia tinha o 
eapitão-mór seu regimento, que mandava execu- 
tar pelos ministros das companhias, em cada uma 
das quaes havia seu meirinho, eserivão e rece- 
bedor. Esta ordem se guardou em tempo d'el-rei 
D. Sebastião, até todo o d'el-rei D. Filippe o 
Prudente, e depois se renovou algumas vezes.» 
Com o regulamento confirmado pelo alvará de 
21 de fevereiro de 1816 teve nova organisação 
o corpo das ordonanças, mandando-se proceder 
a outra divisão de districtos em todo o reino, 
criando-se, além dos antigos officiaes, um coro- 
ncl em cada districto, e alteraudo-se em parte 
as eleições dos capitães-móres, capitães e alferes. 
V. Exercito. 

Ordens. Povoações nas freguezias: S. Julião, 
de Freixo, conc. de Ponte do Lima, distr. de 
Vianna do Castello. || S. Pedro, de Penude, conc. 
de Lamego, distr. de Vizsu. || S. Vicente e San- 
ta Maria, de Irivo e Coreixas, conc. de Penafiel, 
distr. do Porto. 

Ordens do dia. Com este titulo começou a pu- 
blicar as suas ordens em 15 de março de 1809 o 
marechal Beresford na qualidade de commandan- 
te em chefe do exercito portuguez. No anno de 
1814 não se publicaram ordens do dia desde 18 de 
junho até 12 de agosto, sendo a interrupção de- 
vida á marcha do excreito no fim da guerra pe- 
ninsular de França para Portugal; em 1815 ape- 
nas sairam até 10 de agosto, sendo depois sub- 
stituidas até fim de agosto do anno seguinte por 
Circulares durante a ausencia de Beresford no 
Brazil. Coutinuaram depois a ser publicadas pe- 
lo conmandaunte em chefe do exercito até que em 
consequencia da revolução de 1820 passaram a 
sêl.o primeiro pela secretaria da guerra até á 
queda do regimen liberal. Em 1523 e até abril 
de 1824 fôram impressas em nome do infante D 
Miguel commandantc em chefe, e depois da exo- 
neração d'esse principe voltaram a ser publica- 
das pela secretaria da guerra. Durante o periodo 
das Campanhas da Liberdade houve as ordens do 
dia de D. Miguel que fòram impressas em Lis- 
boa e depois no Porto, Coimbra e Santarem, e 
as das forças constitucionaes publicadas pela 
Junta do Porto em 1828, pelos governos da ilha 
Terceira, pelo coude de Villa Flôr e pelos com- 
mandantes em chefe do exercito libertador pri- 
meiro nos Açôres e depois uo Porto e em Lisboa. 
Em 1834, em seguida à morte de D. Pedro IV, 
fôram as ordens do dia publicadas pela secreta- 
ria de cstado dos negocios da guerra, e assim 
continuaram até ser o principe D. Augusto no- 
meado commandante em elrefe do exercito. Este 
principe publicou uma ordem do dia, mas falle- 
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cendo logo depois e tomando conta da direcção 
rema do excreito o duque da Terceira, foi tro- 
a a denominação de Ordens do dia na de Or 
a do exercito. 
Ordens ecclesiasticas. São assim chamados 
diferentes graus da hierarchia ecclesiastica. 
sete ordens: quatro menores, que são as de 
orteiro, de leitor, de exorcista, e de acolyto ; e 
“tres ordens maiores, ou sacras, que são as de sub- 
“diacono, diacono, e sacerdote. O sacerdocio tem 
dois graus: o sacerdocio e o episcopado. As ordens 
menores eram primeiro conferidas áquelles que 
desempenhavam na Egreja funcções inferiores da 
liturgia: O porteiro tinha a guarda do templo, o 
leitor lia as lições, o exorcista exercia o seu mi- 
nisterio sobre os possessos, e o acolyto servia no 
altar os ministros sagrados. Hoje, estas ordens 
não impõem áquelles que as reecberam nenhuma 
obrigação definitivamente. Às outras tres ordens 
são chamadas maiores por causa da diguidade 
das funcções e dos deveres que lhes estão inhe- 
- rentes, e sacras porque dão o poder de tocar as 
cousas sautas. Impõem, áquelles que as tomam, 
a obrigação do celibato e a leitura do breviario. 
O sub-diacono serve å missa e manipúla os vasos 
sagrados; o diacono tem o direito de tocar o ca- 
lix depois da consagração, de dar a communhão, 
de conferir o baptismo solemne, e mesmo de pré 
gar em certos casos; o sacerdote offerece o santo 
sacrificio e administra os sacramentos do baptis 
mo, da penitencia, da eucharistia, da extrema- 
uneção, do matrimonio, e mesmo da confirmação, 
com uma delegação especial; o bispo, revestido 


da plenitude do sacerdocio, contere de direito | 


todos os sacramentos, inclusivamente da ordem : 
é juiz em materia de fé e depositario ordinario 
da jurisdieção. As ordens menores pódem ser da- 
das quer cm intervallos separados, quer no mes- 
mo dia. Os canones estabeleceram, na collação 
das diferentes ordens maiores, intersticios ou in- 
tervallos que devem scr observados, salvo dis 
pensa. Da mesma maneira que deve baver um 
anno entre a recepção das ordens menores e a 
de sub-diacono, é tambem preciso um anno entre 
estas e as de diacono, e um intervallo egudl pa- 
ra o sacerdocio. E’ necessario ter chegado a uma 
determinada edade para receber ordens maiores: 
21 annos para sub-diacono, 23 para diacono e 24 
para sacerdocio. 

Ordens do exercito. Em 1835, logo que o du- 
que da Terceira assumiu o commando em chefe 
do exercito, passaram as Ordens do dia a deno- 
minar-se Ordens do exercito, e com este titulo 
teem saido desde então até hoje, contendo todas 
as medidas de caracter legislativo quesinteres- 
sam aos militares, e as determinações geraes do 
commando em chefe, do ministerio da guerra, de 
promoções, recompensas, licenças de ofäciacs, 
ete.. Durante a guerra civil de 15 Ge 1847 a 
Junta do Porto publicou varias Ordens geraes,euja 
colleeção é pouco vulgar, e em 1851 o marechal 
duque de Saldanha publicou 6 ordens do exerci- 
to, no Porto. 

Ordens niilitares. As instituições de caval- 
laria fôram creadas pelo enthusiasmo religioso, 
e muitas vezes pela virtude, no meio da ignoran- 
cia e da anarchia da Edade Media, sendo n'aquel- 
les desgraçados tempos a salvaguarda dos oppri- 
midos e o terror dos oppressores. Sustentadas 
pelo espirito de união que d'ellas formava o prin- 
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cipal elemento, e pelas homericas façanhas de 
seus membros, as ordens de cavallaria prestaram 
serviços importantissimos aos estados em que 
fôram instituidas, sobretudo em Portugal e Iles- 
panha, onde eooperaram eflicaz e poderosamente 
para a expulsão dos moiros. As ordens militares 
de cavallaria são as seguintes, pela antiguidade 
das suas instituições: Ordem de Malta, crea- 
da por Godofredo de Bullhões, em Jerusalem, no 
anno de 1099, e introduzida em Portugal no rei- 
nado de D. Affonso Henriques, durante a regen- 
cia da rainha D. Thereza, sua mãe, cntre os an- 
nos de 1112 e 1128, sendo a sua principal digni- 
dade weste reino, o grão priorado do Crato, /V. 
Portugal, vol. IV, Malta, pag. 18? e 753). A or- 
dem S. Bento d' Aviz foi tambem creada pelo mes- 
mo monareha (V. Portugal, vol. I, pag. 902 e sc- 
guintes). A ordem de S. Thiago foi creada por 
Fernando AF, de Castella e Leão. em 1175, e in- 
troduzida em Portugal por D. Affonso l, em 1177. 
(V. São Thiago.) A ordem de Nosso Senhor Jesus 
Christo, iustituiu-a el-rei D. Diniz. (V. Portugal, 
n'este vol., pag. 127 e seguintes.). D. João III, 
em 1551, uniu à corôa os grão-mestrados d'estas 
ordens, o que augmentou consideravelmente as 


-suas rendas. A ordem de Nossa Senhora da Con- 


ceição de Villa Viçosa, creada por D. João VI 
em 1318 (V. Portugal, n'este vol, pag. 122 e se- 
guintes ). A ordem da Torre e Espada é ereação 
d'el-rei D. Affonso V, em 1459, restaurada por 
D. João V1, em 1808. (V. Torre e Espada), Iou- 
ve ainda outras antigas ordens militares, como 
a de Ala, da frécha, da Madre-Silva, Ala dos 
Namorados, e dos Templarios. V. estes nomes. || 
Bibliographia: Mauuscriptos da Bibliothcea Na- 
cional—Fundo Antigo N.” 355 e 559. Obras de 
D Carlos de Noronha, Aleixo Tavano, etc. 
Ordens monasticas. V. Ordens religiosas. 
Ordens religiosas. Estas ordens começaram 
por associações de christãos de um e outro sexo 
que, volnntaria, solemne e exclusivamente, sc vo- 
taram å peuitevcia e aos exercicios ascéticos. 
Deveram a sua origem, principalmente, å cruel 
perseguição, que no meado do seculo m, e no 
tempo de Decio, rebeutou contra os eliristãos. 
Querendo entregar se à vida contemplativa, sem 
aspirarem à gloria do martyrio, houve muitos 
que fugiram para o deserto, vivendo a principio 
dispersos nos bosques e montanhas. Depois do se- 
culo 1v trataram de se reunir em communidades, 
c assim começaram as ordens religiosas Do 
Oriente veiu o monachado, logo no meado de se- 
culo 1v, para o Occidente, espalhando se pelos 
differentes povos e entre esses Portugal, e já 
desde o principio da monarchia portugueza, as 
ordeus religiosas fôóram augmentando os seus 
bens e conquistaudo o poderio e influgucia, a par 
da Egreja. A ordem que sc havia tornado mais 
poderosa era a benedictina, que fundou o seu 
convento em 529 no monte Cassiuo (Italia). No 
reinado de Carlos Magno foi imposta a todo o 
imperio pelo concilio de Aix-la-Chapelle, em 
7r+. A ordem benedictina, reformada no seculo x 
pela obra de Cluny, em 910, foi o tronco podero- 
so d'onde haviam de sair, ein diversas epocas, im- 
portantes ramos: os carmaldulos, em 1012; a or- 
dem de Cister em 1098; os cartuxos em 108+, ete.. 
O poderio e a riqueza da ordem benedictina, nos 
fins do secule xn e principios do seculo xn, o 
relaxamento que em alguns logares foi a sua 
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consequencia, deram origem, no seculo xni, a um 
novo desdobramento da vida religiosa, com a 
fundação das ordens mendicantes, mais aproxima |) 
das da multidão pela regra que se impunham de 
só viverem de esmolas, e mais aptas por conse- 
quencia para a predica popular. O papado que 
via n'estas ordens alhiados muito utcis, favoreceu 
lhes o desenvolvimeuto. Fóram os frauciscanos, 
ordem instituida em 1208; os dominicanos em 
1215; os carmelitas, cuja origem parece remon- 
tar ao meado do seculo xir, e os agostinhos em 
1256. Ao numero das ordeus mendicantes devem 
juntar-se os scrvitas, em 1232; os celestiuos, fins | 
do seculo xt 1; OS menores observautinos, 1363; 
os minimos, 1502; ete., cujo caracter dominante 
cra à humildade. Na reforma do seculo xvz, ins 
tituiu-se uma nova serie d'ordens destinadas 
mais particularmente á defeza da fé catholica 
contra o protestantismo c à sua expansão tóra da | 
Europa: ordens mais euvolvidas ainda do que as | 
precedentes ua vida do seculo, consagradas á 
prédica, ao ensino e às missões longiuquas. Em 
todo o reino de Poctugal abuudaram conventos 
de muitas d'estas ordens religiosas, as quaes fô 
ram abolidas, pelo decreto de 28 de maio de | 
1534, que ordenava a extincção dos conventos, 
mosteiros, collegios, hospicios, e quaesquer ca 
sas de religiosos de todas as ordens regulares, 
fôsse qual fôsse a sua denominação, instituto ou | 
regra. Us bens pertencentes ás ordeus religiosas , 
fôram considerados bens uacionass, c incorpora- 
dos no Estado. 

Ordinaria. Pov. na treg. de S. Pedro Fins, de 
Gomiuhães, cone. de Guimarães, distr. de Bra- 
ga 


Ordins. Pov. na freg. de S. Martinho, de La- 
gares, conuc, de Penafiel, distr. do Porto. Tem 
correio com serviço de posta rural. 

Ordonhe. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Argoncilhe, cone. da Feira, distr. de Aveiro. 

Ordonho (D.) Cardeal portugucz, de quem 
restam poucas noticias. Sabe se, que foi ereado | 
cardeal pelo papa Nicolau III em 1278, e falle- 
ceu em Roma em 1235, sendo sepultado em Sa- 
lamanea. 

Ordonho. Povoações nas freguezias: S. João 
Baptista, de Alpendurada, cone. de Marco de 
Canavezes,distr. do Porto. || Santa Maria Magda- 
lena, de Gouviuhas, cone. de Sabrosa, distr. de | 
Villa Real. || S. Thiago, de Villa Garcia, cone. e | 
distr. da Guarda. 

Orelhão. V. Lamas de Orelhão. || Rio do dis- 
tr. de Bragança. Nasce a NO de Lamas de Ore 
lhão, corre para o S e entra no rio Tua, defronte 
da freg. de Pombal, com 25 k. de curso. || Serra 
do distr. de Bragança, situada ao NO de Lamas 
de Orelhão. Corre cm direcção NS, tem 8 k. de 
comprimento, 6 de largura, 1:001 m. de altura. 

Orelhas cortadas. Vastigo que antigamente 
se impuuha a certos delinquentes. No tempo dos 
godos, e ainda dnrante os primeiros tempos dos 
reis portuguezes, existiu o castigo de orelhas 
cortadas. Em varios foraes encontra se esta 
pena applicada a algnns delictos. O latrocinio, 
segundo as suas circumstaneias ou o foral da 
terra, era punido com a morte, com a marca de 
ferro em braza na testa, ou com açoites, ou 
com o desterro; c a pena de orelhas cortadas 
tambem se applicava muitas vezes, quando esse 
castigo era imposto no foral a tal delicto. No 
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foral de Santa Cruz da Villariça, junto a Mon- 
corvo, lê-se: «De furto descuberto det a suo do- 
no toto suo haver dupplato, et uovsnas partiant 
cum Palatio: et prendant illos alcaldes las orc- 
lias. Et si allia vice furtaverit, matent illum.» 
N'un assento das eórtes de Lisboa, convocadas 
por el-rei D. Manuel, em 1499, se determinou 
que: «toda e qualquer pessoa que fôsse tomada, 
cortando ou desatando bolsa, ora na bolsa se achas. 
se dinheiro, ora não, se fôsse peão, fosse açoitado e 
desorelhado.» A mesma pena impunham as Or- 
denações do Reino, L.e Y, tit. 60. Tambem em 
alguns foraes se iuflingia o castigo de orelhas 
feudidas, ot rasgadas. Os que roubavam os tem- 
plos ou cousas sagradas, eram tambem desore- 
lhados, e algumas vezes castrados. Dizem alguns 
escriptores, que o desorelhamento cra para que 
do criminoso uão ficasse geração, porque o de- 
sorclhado se tornava impotente, por lhe ser cor- 
tada certa veia, que passa junto à orelha, de- 
pois de cuja operação ficava o homem inhabil 
para a procreação. À opiuião mais geral, porém, 
e a mais plausivel, é ser este castigo vil e ver- 
gouhoso, ficando ladrão conhecido em toda a 
parte por esta marca indelevel c infamante. Os 
romanos já usavam este castigo por ser o mais 
vil e desprezivel. Juvenal, na Satyra VIII, diz 

ue os romanos, para se vingarem das injurias 
que lhes tinha feito o imperador Galba, se fò- 
ram ás estatuas d'elle, e lhes cortaram as orc- 
lhas e o nariz, praticando o mesmo com outras 
estatuas dedicadas áquelles de quem se queriam 
vingar. 

Orelhudo. Pov. na freg. de N. S.: d'Assum- 
peão, de Seruache dos Albos, cone. e distr. de 
Coimbra. 

Orengas Pov. na freg. de N. S.* do Bom Des- 
pacho, de Recarei, concelho de Paredes, distr. 
do Porto. 

Orentella. Pov. na freg. de Santo André, de 
Cardinhã, cone. de Cantanhede, distr. de Coin- 
bra. 

Orez. Pov. na freg. do Salvador, de Ruivães, 
couede V. N. de Famalicão, districto de Bra- 
ga 
P Orgal. Pov. ua freg. do Espirito Santo, de 
Castello Melhor, conc. de V. N. de Fozeôa, dis- 
tr. da Guarda. 

Orgão. Pov, uo conc. de Pondá, Novas Con- 
quistas, no distr. e archipelago de Gòôa, Íudia. 
está situada a NE da ilha de Gõa. 

Orgãos. Seria da ilha de 5. Thiago, no ar- 
chipelago e prov. de Cabo Verde, Africa Occi- 
dental. Está situada na costa O da ilha, per- 
tence ao systema que atravessa esta de N a 5 
c é a segunda da mesma ilha em elevação. || Ri- 
beira da ilha de 5. Thiago, uo arthipelago, pro - 
viucia e bisp. de Cabo Verde, Africa Oceiden- 
tal. Corre na freg. do mesmo nome e as suas 
margens estão muito cultivadas. 

Orge Pov. ua freg. de S. Pedro, de Maximi- 
nos, cone. e distr. e Braga. 

Orgem. Pov. na freg. de S. Verissimo, de Nu- 
vogilde, coucelho de Louzada, districto do Por- 
to. 

Orgens. lov. e freg. de Saut' Anna, da pro- 
vincia da Beira Alta, cone., coin., distr. e bisp. 
de Vizen; +65 fog. e 1:34L hab. Tem escolas 
d'ambos os sexos, c correio com serviço de pos- 
ta rural. Está aunexada civilmente à freg oc- 
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cidental de Vizeu. Pertence à 2.º div. amil. e ao | 
distr. de recrut. e res.n.º 14, com a séde em, 
Santa Comba Dão. 

Orgueira. Povoações nas freguezias: N.S.º da 
Annuaciação, de Palhaes, conc. da Certã, distr. 
de Castello Branco. || N. S+ da Conceição e con- 
celho de Villa de Rei, do mesmo distr. || Santo 
Antonio, de Villarinho de Cottas, cone. dy Ali- 
Jo, distr. de Villa Real. 

Orgueiras. Pov. na freg. de S. Christovão, 
cio de Ribeira de Pena, districto de Villa | 

eal. 

Orielro. Povoações nas freguezias: S. Marti- 
nho, de Campo, conc. de Povoa de Lanhoso, 
distr. de Braga. || S. João Baptista, de Cova, , 
conc. de Vieira, do mesmo districto. 

Origo. Pov. na freg. de S. Pedro, de Paus, 
conc. de Rezeude, distr. de Vizeu. 

Orijaí. Pov. ua freg. de S. Paio, de Seramil, 
conce. de Amares, distr. de Braga. 

Orijo. Pov. na freg. de N. 5.º da Conceição, 
de Turquel, conc. de Alcobaça, districto de Lei 
ria. 

Oríoia (D. Fernando José Lobo da Silveira 
Quaresma, 5.º conde de). Foi o 2.º marquez de 
Alvito. V. este titulo. 

Oriola (D. Joaquim José Antonio Lobo da Sil-. 
veira, 7.º conde de). N. a 12 de maio de 1772, 
fal. na Prussia a 28 de abril de 1846, Era filho 
do 5.º conde de Oriola e 2.º marquez d'Alvito e 
de sua primeira mulher, D. Anna Xavier de As- 
sis Mascarenhas (V. Alvito). Seu irmão mais ve- 
lho, 6.º conde de Oriola, herdou o titulo de mar- 
qnez de Alvito, e D. Joaquim José Lobo foi agra- 
ciado com o titulo de conde, por D. João V1, no 
Rio de Janeiro, por carta de 5 de agosto de 1520. 
Foi gentil-homem da eamara do referido monar- 
cha, provedor da Casada Índia, conmendador 
da ordem de Christo, enviado extraordinario 
e ministro plenipotenciario junto å côrte de Sto- 
ekolmo, ao congresso de Vienna d'Austria, em 
1315, e em Berlim; embaixador extraordinario 
em Paris para assistir 4 coroação de Carlos X, 
rei de França. Foi eleito par do reino por carta 
régia de 30 de abril de 1826, de que não tomou 
posse. Casou em Berlim com Mme Sophia Mur- 
ray, filba de Carlos Murray O conde de Oriola 
naturalisou-se prussiano, e foi membro do esta- 
do da nobreza na assembléa da provincia de Lu- 
sacia, onde compron as terras nobres de Wal- 
den com varios privilegios senhoriacs. Por esta 
circumstancia perdeu, assim como os seus des- 
cendentes, a qualidade de subditos portuguezes. 
Posteriormente havia sido concedida ao conde 
de Oriola mais uma vida no titulo, para se veri- 





| 


ficar no seu filho primogenito; porém, como se ' 


tinham naturalisado prussianos, foi negada essa 
verificação, quando o filho primogenito, Fernan 
do José Lobo, a solicitou no reinado da rainha 
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visão do Brazil, limites de suas diversas capita- 
nizs ou governos, regimeu politico do paiz, admi- 
nistração da justiça, religião e estado ecclesiasti- 
co; 3.º Productos do paiz em geral, productos 
dos reinos mineral, vegetal e animal, etc. 

Oriola (D. José Antonio Francisco Lobo da 
Silveira Quaresma, 10º barão d' Alvito, e 3.º con- 
de de). Foi o 1.º marquez de Alvito. Era filho do 
2º conde, D. Vasco Lobo, e de sua mulher, D- 
Ignez Margarida de Lencastre (V. Alvito), onde, 
por engano, saiu 4.º conde, em vez de 3.º conde 
de Oriola. 

Orioia (D. Jasé Antonio Placido Lobo da Sil- 
veira Quaresma, 6.º conde de). Foi o 3.º marquez 
d'álvito. Era filho do 5.º conde de Oriola e 2.º 
marquez d'Alvito, D. Fernando José Lobo, e de 
sua primcira mulher, I). Auna Xavier de Assis 
Mascarenhas. V. Alvito. 

Oriola (D. Luiz Tabo da Silveira, 7.º barão 
de Alvito e 1.º conde de). Era filho de D. João 
Lobo da Silveira, 6.º barão de Alvito, e de sua 
mulher, D. Magdalena de Lencastre. Seu pac foi 
provedor das capellas de D. Affonso IV, e com- 
mendador da Repreza na ordem de S. Thiago, e 
fal. em 1654. D. Luiz Lobo da Silveira serviu na 
guerra da Restauração contra Castella, e foi ca- 
pitão general de Tanger. Teve a mercê do ti- 
tulo de conde de Uriola, concedido por D. João 
IV, pclo decreto de 1% de setembro de 1653, ten- 
do o assentamento em 6 de outubro do mesmo 
anno. Casou com D. Eufrazia Luiza de Tavora, 
filha de D. Francisco da Gama, 4.º conde da Vi- 
digueira, e da condessa sua segunda mulher, D. 
Leonor Coutinho. O brazão é o mesmo que o dos 
marquezes d'Alvito: Em campo de prata, cinco 
lobos pardos em aspa, armados de vermelho, ten- 
do o escudo uma bordadura de aznl com oito as- 
pas de ouro. Como os barões d'Alvito fôram os 
primeiros que usaram o titulo de barão em Portu- 
gal, os seus descendentes ficaram-se chamando 
condes-barões. 

Oriola (D. Vasco Lobo da Silveira, 9.º barão 
de Alvito, e 2.º conde de). Era filho do 1.º conde 
d'este titulo, D. Luiz Lobo da Silveira, e de sua 
mulher D. Eufrazia Luiza de Tavora. Tendo 
fallecido seu irmão mais velho, D. João Lobo 
da Silveira, 3.º barão de Alvito, suceedeu lhe 
neste titulo, e no de conde de Oriola, por morte 
de seu pae. Foi deputado da Junta dos Tres Es- 
tados, védor da Casa das Rainhas D. Maria Fran- 
cisca de Saboia e D. Maria Sophia de Nenbourg. 
Fal. a 22 de fevereiro de 1705. Casou duas ve- 
zes: à primeira com sua sobrinha e herdeira da 
casa d'Alvito, D. Bernarda Caetana Lobo da 
Silveira, filha de seu irmão D. João Lobo da 
Silveira, a qual fal. a 16 de março de 1687. Ca- 
sou a seguuga vez com D. Ignez Margarida de 


' Lencastre, dama da rainha D. Maria Sophia de 


D. Maria II. Comtudo, tanto elle, como os outros | 


filhos do conde de Oriola, segundo os usos e cos- 
tumes allemães, gozavam o titulo honorario de 
condes e condessas de Uriola. Em 1808 publicou 
este fidalgo em Stocholmo uma obra com o titu 
lo de Skizze von Brasilien, da qual se encontra 
no Investigador portuguez, n.º XIX, de janeiro de 
1313, a pag. 366, uma noticia c alguns extractos, 
pelo que se vê, que esta obra é dividida em tres 
partes: 1.º A descripção e historia dos limites, 


Neubourg, filha de Christovão d'Almada, senhor 
de Ilhavo, e de sua segunda mulher, D. Filippa 
Maria de Mello. 

Orioia (D. Vasco Lobo da Silveira, 11.º barão 
de Alvito c 4.º conde de). Era filho do 3.º coude 
d'este titulo, D. José Antonio Francisco Lobo 
da Silveira Quaresma, e de sua mulher, D. The- 
reza de Assis Mascarenhas. N. a 30 de novembro 
de 1726, e fal., contando apenas 21 annos de cda- 
de, a 25 de dezembro de 1747, snecedendo-lhe 
na casa e titulos seu irmão, D. Fernando José 


descoberta, clima e habitantes do Brazil; 2.º Di- | Lobo da Silveira Quaresma, que foi o 5.º conde 
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de Oriola e o 2.º marquez de Alvito. V. este ti- 
tulo. 

Oriola. Villa e freg. de N. 5.º a'’Assumpção, 
da prov. do Alemtejo, cone. e com. de Portel, 
distr. e arecb. de Evora; 124 fog. e 462 hab. 
Tem ese. do sexo fem. e est. post. À villa dista 
14 k. da séde do cone. e está situada nas proxi- 
midades da margem direita d'uma ribeira do 
mesmo nome, na estrada de Vianna a Portel. O 
ministro do convento da Trindade, de Santarem, 
apresentava o reitor, que tinha 1008000 réis e 
o pé d'altar. A pov. é muito antiga; consta que 
já existia no tempo dos romanos, que lhe eha- 
mavam Aureóla, pela muita abundaneia de ouro 
que produziam assuas minas. Servia de limite, 
entre as eidades de Evora e Beja. A pov. nada 
conserva de antiguidades romanas; e se é d'esse 
tempo, foi destruida pelos vandalos ou polos 
moiros, pois que no seculo xt não passava d'u- 
ma quinta dos senuores d'Alvito, chamada her- 
dade da Repreza. Foi villa, e teve foral dado 
por el-rei D. Diniz, em Beja, a 2 de março de 
1282; e el rei D. Manuel deu-lhe foral novo, em 
Lisboa, a 20 de novembro de 1516. Junto da egre- 
ja imatriz estão as residencias do parocho e do 
sacristão, e proximo destas casas, uni antigo 
edifício, denominado Paço da Audiencia, que era 
a casa da camara, quando esta villa era cabeça 
de eoncelho. Agi faziam as audieneias os jui- 
zes ordinarios, e os vereadores as suas sessões. 
Perto de Oriola ha um logar chamado do Outei- 
ro, onde existe uma grande capella dedicada a 
S. Thiago. I terra muito fertil, sobretudo em 
ecreacs. Tem vastos e bons montados, onde se 
eriam muitos poreos e outras qualidades de ga- 
do e muita eaça. Pertence à 4." div. mil. e ao 
distr. de reerut. e res. n.º 11, com a séde em 
Setubal. 

Oriz. Pov. e freg. de S. Miguel, da prov. do 
Minlo, cone. e com. de Villa Verde, distr. e ar- 
ceb. de Braga; 85 fog. e 334 hab. À egreja ma- 
triz dista  k. da séde do cone. A pov. está si- 
tuada nas proximidades da margem direita do 
rio lJomem. Pertenceu ao conc. e eom. de Pi- 
eo de Regalados. O abbade de Santa Marinha 
d'Oriz apresentava o vigario, que tinha 28000 
réis de congrua o o pé d'altar. Era nma aldeia 
da freg. de Santa Marinha de Oriz, da qual foi 
desmembrada, e feita freg. independente no se- 
culo xvu. Pertenee 4 3.º div. mil. e ao distr. de 
reerut.e res. n.º 5, com a séde em Braga. || Pov. 
e freg. de Santa Marinha, da mesma prov., eon- 
celho, com e distr.: 109 fog. e 411 hab. A pov. 
dista 9 k. da séde do cone. e está situada na 
margem esquerda do rio Homem. Tambem per- 
teneeu á eom. e cone. de Pieo de Regalados. O 
papa e a mitra apresentavam alternativamente 
o abbade, que tinha 4008000 réis de rendimen- 
to. A pov. pertenee à 3.º div mil. e ao distr. de 
reerut. e res. n.º 8, com a séde em Braga. || Pov. 
na freg. do Salvador, de Ruivães, eoue. de V. N. 
de Famalicão, distr. de Braga. 

Orjães. Pov. e freg. de 5. Pedro, da prov. da 
Beira Baixa, cone e com. da Covilhã, distr. de 
Castello Braneo, bisp. da Guarda; 207 fog. e 
1:150 hab. Tem escolas d'ambos os sexos e cor- 
reio com serviço de posta rural. À pov. dista 11 
k. da séde do cone, e está situada junto d'uma | 
serra do mesmo nome, na estrada da Covilhã a 
Valhelhas. Os herdeiros de João Tristão, de Moi- 


204 








ORM 


menta da Serra, c os de Manuel Bordallo, do lo- 
gar de Gonçalo, apresentavam o prior, que tinha 
2005000 réis de rendimento. A pov. pertence á 
2a div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 21, 
com a séde em Castello Branco. || Povoações nas 
freguezjas: Santa Maria Magdalena, de Cha- 
viães, cone. de Melgaço, distr. de Vianna do 
Castello. || Santa Maria, de Cubalhão, do mesmo 
cone. e distr. || N. S.* do Amparo, de Mira, conc. 
de Porto de Moz, distr. de Leiria. || S. Miguel, 
de Paredes Seeccas, cone. de Amares, districto 
de Braga. || Santa Maria, de Penha Longa, cone. 
de Mareo de Canavezes, distr. do Porto. || N. S." 
da Natividade, de S. Vicente, cone. de Chaves, 
distr. de Villa Real. || Qaintas na freg. de S, Pe- 
dro, de Orjães, cone. da Covilhã, distr. de Cas- 
tello Branco. 

Orjal. Povoações nas freguezias: S. Salvador, 
de Fojo Lobal, cone de Ponte do Lima, distr. 
de Viauna do Castello. || S. Vicente, de Fornel- 
los, do mesmo cone. e distr. || S. Julião, de Silva, 
cone. de Valença, do mesmo distr, | Santo André, 
de Tellões, cone. de Amarante, distr. do Porto. 
il Santa Maria Magdalena e coneslho do Santo 
Virso, do mesmo distr. || S. Thiago, de Valpedre, 
cone. de Penafiel, do mesmo distr. || S. Faustino, 
de Vizella, cone. de Guimarães, distreto de Bra- 
ga. 
Orjeiras Pov. na freg de S. Domingos, de 
Valle de Mendiz, cone. de Alijó, distr. de Villa 
Real. 

Orlaquiri. Pov. do distr. autonomo de Timor, 
Oceania. Quartzo aurifero. 

Orlim, Freg. de S. Miguel, do cone. de Salse- 
te, co distr. e arceb. de Gôa, Índia. Está situada 
proximo da margem direita do rio do Sal, 

Ormeche. Pov. na freg. de 8. Pedro Fins, de 
Pondras, cone. de Montalegre, distr. de Villa 
Real. 

Ormuz. Cidade e porto da Persia no extremo 
nordeste da ilha do seu nome. E' constituida de 
casas baixas, tudo fechado dentro de uma mura- 
lha nova flanqueada de torres. O porto é forma- 
do por uma enseada que parte da costa oriental, 
se reeurva á medida que se aproxima da eidade, 
e que termina no forte chamado ainda hoje dos 
portuguezes. E’ defendido por uma torre peque- 
na e offerece um bom ancoradouro para navios 
de grande lotação, a 50 m. da costa. A antiga 
Ormuz foi uma das cidades mais florescentes da 
Asia,os arabes acreditavam que tinha sido fun- 
dada por Athar ou Anthar, heroe lendario e 
muito celebrado nos contos d'esse paiz; alguns 
eseriptores suppõem que era a Ogyris dos anti- 
gos e pela sua excellente situação chegou a ser 
o omporio do commereio entre a Persia e as In- 
dias. No prineipio do seculo xvt, Affonso d'Al- 
buquerque traçou o plano de se assenhorear de 
Ormuz, e pondo logo em pratiea o seu arrojado 
projecto, apezar da inferioridade das forças de 
que dispunha, se apresentou em frente da sober- 
ba cidade, e eom a sua habitual audacia intimou 
o soberano a que se reconheeesse como vassalo 
de Portngal. Khodja Atar, que governava o rei- 
uo, por ser ainda adolescente o soberano reinan- 
te Seif.ed-Din, quiz contemporisar, mas Affonso 
Albuquerque, destruindo completamente com 
os seus navios a grande esquadra do iuimigo, 
forçou o humilhado rei a aeceitar à vassalagem 
obrigando-o a pagar um tributo de 15:000 xera- 
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fins, fóra 5:090 para as despezas da esquadra, e 
a cousentir que se construisse em Ormuz uma 
fortaleza nova, que logo se começou a erigir. 
Khodja-Atar, informado das discordias que la- 
vravam entre os subordinados de Albuquerque, 
quiz fugir ao que se havia estipulado e quebrar 
a vassalagem, mas Affonso de Albuquerque blo- 
queou a cidade, e faria pagar eara a rebeldia do 
soberano oriental, se abandouado pelos eapitães 
não tivesse de levantar o eĉreo e dirigir se a So- 
cotorá, jurando que em breve castigaria a má fé 
e perfidia de Khodja-Atar. Effectivamente, em 
fevereiro de 1514 partia novamente Affonso d'Al- 
bnquerque å testa de uma esquadra para Ormuz, 
e valendo-se das diseordias intestinas que rei- 
navam ali, e não recuando deante da idéa de 
assassinar 0 primeiro ministro Bas-Abmed o de 
praticar outras barbaridades que, até certo pon- 
to, maculam o vulto gigante do celebre conquis- 
tador da India, deixou ao soberano de Ormuz 
apenas uma sombra de autoridade e o vão titulo 
da realeza, e fixou ahi o dominio de Portugal. 
Com a perda da nossa independencia eomeçou a 
desmoronar-se tambem o resto do imperio que 
tinhamos fundado no Oriente, e Ormuz, uma das 
joias mais preeiosas do nosso diadema colonial, 
foi uma das primeiras a desprender-se d'ello. As 
estultas combinações do conde duque d'Olivares 
tinham feito do xá da Persia um terrivel ini- 
migo do governo bespanhol, e por isso o gabine- 
te de Madrid, receando justificadamento que 
aquelle prineipe fôsse atacar Ormuz, mandou le- 
vantar uma fortaleza na ilha de Keschmisch ou 
Queixome, que eobria perfeitamente a cidade con- 
quistada por Albuquerque. A fortaleza levantou 

se, mas o xá cada vez mais irritado ligou-sc 
com os inglezes e dispoz se para a guerra. Ruy 
Freire de Andrade sustentava gloriosamente em 
torno de Ormuz as tradições legadas por Albu- 
querque, mas Abbas, alliado não só com os in 

glezes como tambem eom os arabes, tomou Dola 
e vJulfar que abasteciam Ormuz de agua e de 
mantimentos, e apezar dos prodigios de valor que 
praticava Kuy Freire de Andrade, esto nosso 
capitão teve de se recolher á fortaleza que edi- 
ficára, quando o Kan de Sehawaz enviou um dos 
seus gencraes Abul-Kan eom 25:000 soldados 
cercar a ilha. Era em junho de 1622 e governava 
Ormuz D. Franeisco de Sousa. Ruy Freire, apc- 
zar da falta de soceorros e de desintelligencias 


que havia entre os seus, defendeu o forte vigo- | 
rosamente por nove mezes, mas ao fim d'esse | 


periodo era impossivel continuar a resisteucia, 
e tevo de capitular. Entretauto a D. Francisco 
de Sousa havia suceedido no governo Simão de 
Mello, homem vaidoso c invejoso, que não soubo 
cumprir eom os seus deveres, e a 22 de fevereiro 
Os inglezes e os persas tomaram e saquearam a 
cidade sem encontrar resisteucia. Os habitan- 
tes fôóram então mandados para Gouroum, e no 
forte ticou unicamente uma pequena guarnição. 
No meado do seeulo xvsr o iman de Mascate as 
seuhoreou se d'esse forte, mandou-o reparar c 
guarnecer por 20J homens, e desde eutão Ormuz 
tom melhorado e progredido um pouco. U iman 
paga á Persia por essa occupação um ecrto tri- 
buto. 

Ornellas. lira o antigo nome das actuaes 
freguezias ue Dornellas. Pelo habito de se dizer 


freguezia d'Ornellas, se ficou chamando Dorel- | 
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tas. E" tambem um appellido nobre em Portu- 
gal, tomado da freguezia de S. Salvador de Dor- 
nellas, do cone. de Amares, distr. de Braga. ù 
conde D. Pedro faz menção de Pedro Fernandes 
d'Ornellas, pae de João d'Ornellas, è outros. As 
armas d'esta fawilia são: Em eampo azul, banda 
de ouro, carregada de tres flôres de liz, de pur- 
pura, entre duas sereias da sua côr, com caudas 
de prata, com um espelho, de caixilho de ouro, 
na mão direita; e na esquerda um pente, do mes- 
mo metal. Elmo aberto; timbre, uma das sercias 
do escudo. Alvaro d'Ornellas Sáavedra, filho de 
outro do mesmo nome, teve carta de brazão d'ar- 
mas, dado por cl-rei D. Manuel em 1513,0 qual 
consta: Em campo azul, uma banda de purpura, 
perfilada de ouro, carregada de tres flôres do 
liz do mesmo metal, entre duas sereias da sua 
eôr. O mesmo elmo e timbre. Esta familia pas- 
sou mais tarde ás ilhas da Madeira e Tereeira, 
onde fundou boas casas com grando reputação. 

Ornellas (Agostinho). V. Rolim de Moura 
(Agostinho Ornellas Vasconcellos Esmeraldo). 

Ornellas (Fernando da Costa Cardoso Pa- 
checo) Bacharel formado n'uma das antigas fa- 
culdades de Direito da Universidade de Coim- 
bra. Foi governador eivil no distrieto de Vizeu. 
Parece que imprimiu c offerecen em 1821 ás côr- 
tes constituintes uma Memoria ácêrca da Agri- 
cultura. 

Ornellas (João Augusto de). Escriptor e jor- 
nalista. N. no Funchal em 26 de junho de 1334, 
fal. em em julho de 1586. Depois de ter frequen- 
tado algumas aulas no lyceu da sua terra natal, 
dedicou-se ao jornalismo, começando em 1855 a 
escrever nos joruacs da Madeira. Foi empregado 
na administração do jornal A Ordem, onde tam- 
bem collaborou. Em 1853 fundou o Direito, sen- 
do ao mesmo tempo correspondente d'alguns jor- 
naca de Lisboa e Porto, como o Jorual do Com- 
mercio, Commercio do Porto, ete. Entrou ua vi- 
da politica, e foi por mais G'uma vez procurador 
å Junta geral do districto. Foi um dos fundado- 
res da Associação de Beneficencia do Funchal e 
do Gremio Litterario dos Artistas Funchalenses; 
era condecorado com o habito da ordem de N. S." 
da Conceição, socio correspondente da Assoeiação 
dos Architeetos, da Sociedade de Gcographia de 
Lisboa, e do Instituto de Coimbra Escreveu: A 
arrependida, romance, Funchal, 1871, antece- 
dido d'uma carta de José Cardoso Vieira de 
Castro e d'uma breve indrodueção por Julio Ce- 
sar Machado; 4 corôa de ouro ou a honra e a jus- 
tiça, o que foie o que é José Cardoso Vieira de 
Castro, Funchal, 1871; este opuseulo trata da ea- 
tastrophe que sepultou aquelle escriptor e par- 
lamentar, c foi dedicado ao sr. conselheiro Jayme 
Constantino de Freitas Moniz; Maria, paginas 
intimas; com uma introducção por Teixeira de 
Vasconcellos, Lisboa, 1873; A mão de sangue; ro- 
mance com um juizo critico de Camillo Castello 
Branco, Lisboa, 1874; A justiça de Deus, roman- 
ce de costumes madeirenses, com um prologo de 
Pinheiro Chagas, Funchal, 18:6; A victima de 
um lazarista, romance de propaganda liberal, 
Porto, 1819; A fabrica de S. João, Funchal, 
1874; este opusculo não foi posto à venda, por 
que tratando d'aquelle importante estabeleci- 
mento industrial, foi destinado para brindes aos 
amigos do autor. Deixou ineditos os seguintes 
romances: Ofilho seguido; Virginia, de costnmes; 
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Os mysterios do cemiterio; Um baile a beneficio; 
Os annos d'um principe, historico; O enjeitado, 
drama; uma collecção de contos com o titulo de 
Horas de recreio. 

Ornellas (Theotonio de). Foio 1.º visconde 
de Bruges e 1.º conde de Villa da Praia da Vi- 
ctoria. V. este titulo. 

Ornellas da Camara (Francisco de). Capitão- 
mór da villa da Praia, o qual viveu no seculo 
xv e se tornou notavel pelos serviços que pres- 
tou depois da acclamação de D. João IV, e que 
muito concorreram para que a ilha Terceira se 
libertasse do dominio do Castella. Um dos pri- 
meiros cuidados do duque de Bragança, logo de- 
pois da revolução do 1.º de dezembro do 1640, 
foi o de conseguir que as terras ultramarinas per- 
tencentes Áá eorôa de Portugal, reconhecessem o 
novo soberano, e uma das terras que mais preoc- 
cupava os animos dos influentes na governança 
era a ilha Terceira por ser a fortaleza de Angra 
uma das melhores da Europa n'esse tempo, e scr 
o governador d'ella D. Alvaro de Viveiros, que 
tinha fama de valento soldado, e que além d'isso 
tinha á sua disposição fórças bastantes para im- 
pedir qualquer sublevação patriotica dos habi- 
tantes. Estava n'essa occasião em Lisboa Fran- 
cisco de Ornellas da Camara, aparentado com as 
pessoas de maior qualidade da ilha o bomem de 
reconhecido valor, pelo que parecia talhado de 
molde para desvanecer os obstaculos que se le- 
vantassem Á revolução na ilha Terceira. Cha- 
mou-o cl-rei, recommendou-lhe a restauração da 
ilha em termos encarecidos, e sendo acceita a 
commissão, partiu Ornellas a 19 de dezembro, e 
a 7 de fevereiro de 1641 ancorava no porto da 
villa da Praia. Diligente e cauteloso saltou em 
terra de noite, e sem companhia cncaminhou-se 
para a cidade do Angra. Ali buscou 3cu cunha- 
do capitão mór João de Bettencourt, abriu-se 
com elle, entregou-lhe uma carta do soberano, é 
narrando-lhe depois o occorrido em Lisboa, sem 
resistencia o fez seu parcial. Não encontrou, po- 
rém, as mesmas facilidades nos outros individuos, 
e assustado quiz já tarde dissimular o segredo, 
mas não o Conseguiu inteiramente, porque a no- 
ticia da chegada advertira do perigo o gover- 
nador hespanhol. D. Alvaro, desconfiado, chamou 
Francisco de Ornellas para este lhe explicar o 
motivo da sua vinda, e avisado pelos pretextos 
com que se escusou, preveniu-se contra a Cons- 
piração, e fazendo propalar que os francezes o 
hollandezes intentavam accommettel-o, princi- 
piou a abastecer-se de munições e de viveres, an 
passo que disfazçadamente procurava colher os 
autores da novidade. Francisco de Ornellas esca- 
pou-se, não sem risco, e refugiando-se na villa 
da Praia sublevou-a, e tratou de attrahir os mo- 
radores de Angra. Favorecia-o a opinião, mas a 
vigilancia de Viveiros não deixava realisar o 
feito, Determinou o mestre de campo hespanhol 
prender os cavalleiros principaes da cidade, mas 
só alcançou colher fr. João da Purificação, prior 
do convento de Santo Agostinho, e Estevão da 
Silveira quo da parte de Francisco de Ornellas 
o fôóram persuadir a que cntregassc a fortaleza 
offerecendo-lhe vantajosa capitulação e grandes 
mercês, para o que Ornellas estava muniao dos 
necessarios poderes. A's propostas respondeu D). 
Alvaro com a prisão dos emissarios, mas antes 
que esse facto sc divulgasse, mandou buscar por 
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uma escolta Antonio do Canto e Castro com a 
idéa de o prender tambem, valendo-se como pre- 
texto de uma desordem que elle travára na noite 
anterior com uma ronda. Quando a escolta des- 
cobriu Antonio do Canto e Castro, estava clle 
junto do corpo da guarda de uma companhia 
portugueza, e recusando obedecer desembaiuhou 
a espada. Acudiram por elle os soldados portu- 
guezes, dispararam os hespanhocs os arcabuzes, 
cairam dois feridos, e aggregando-se o povo le- 
vantaram se gritos de Viva D. João IV, e a mul. 
tidão investiu com os castelhanos. O capitão- 
mór João de Bettencourt chegou com muitos ha- 
bitantes armados, que obrigaram os goldados de 
Viveiros a despejar a porta chamada do Mar, e 
logo depois o porto da Boa Nova por baixo das 
ameias da fortaleza. D. Alvaro maudou disparar 
algumas peças, mas recrescendo a ira do povo, 
intentou negociar com o capitão-mór. Respondeu 
este que a guerra, depois de rota, devia conti- 
nuar, e chegando à meia noite Francisco Ornel- 
las, a quem o estrondo da artilharia dera rebate 
na villa da Praia, continuou a lucta, até que por 
fim na manhã seguinte os nossos metteram os 
inimigos de todo dentro da fortaleza, e depois de 
curto descanso tomaram o forte de S. Sebastião. 
Continuaram as bateriasa trovejar, mas os mo- 
radores não temendo já as balas, realisaram a 
acelamação de D. João lV na sé de Angra no do- 
mingo de Paschoa, e fôram estreitando o cêrco, 
de modo que se a praça não fôsse tão forte, a 
guarnição d'ella tão graude e valorosa e tão pou- 
cos os meios de ataque, por certo em breve seria 
obrigada a render-se. Graças a essas circumstan- 
cias pôdo Viveiros resistir bastante tempo, e só 
a 16 de março de 1641 é que os hespanhoes, já 
faltos de viveres e dizimados pela doença, resol- 
veram capitular no proprio dia em que fazia 60 
annos que o marquez de Santa Cruz conquiatára 
a ilha e firmara ua Terceirao dominio hespa- 
nhol. Francisco de Ornellas, coneluindo o cêrco, 
partiu para Lisboa, onde D. João IV lhe pre- 
miou os serviços com uma commenda de mil cru- 
zados, ao mesmo tempo que dava outra do menos 
valor a João de Bettencourt, e que repartia ha- 
bitos e tenças pelos mais que o haviam ajudado 
ua empresa, que apezar das dificuldades levara 
gloriosamente a cabo, desempenhando-se assim 
da commissão que el-rei lhe commettera. 

Ornellas Gorjão (Duarte de). Juiz aposeuta- 
do. Era natural de Alemquer, e fal. em 17 de fe- 
vereiro de 1902. Formou-se em Direito na Uni- 
versidade do Coimbra, aos 21 annos de edade. 
Foi administrador dos concelhos de Torres No- 
vas, de Lourinhã, e d'outras terras. Fez a sua 
carreira da magistratura no ultramar, coino de- 
legado da corôa e fazenda, e como juiz de pri- 
meira instancia. Por sua doença, havia muitos 
anuos que estava aposentado, quando falleceu. 
ira casado com D. Carolina Eugenia Pereira 
Branco e Ornellas. 

Ornellas e Vasconcellos (Ayres de). Capitão 
do Estado Maior, do conselho de Sua Majestade, 
par do reino, ajudante de campo honorario d'el-rei 
senhor D. Manuel II, ministro de Estado hono- 
rario, secretario da 1.º secção dc estudos do con- 
selho general do excrcito, cte. N. no Funchal a 
5 de março de 1866. Estudou preparatorios no 
collegio de Campolide, e fez o curso de estado 
maior nas escolas Polyteclnica e do Exercito. 
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Assentou praça em cavallaria cm 27 de novem- 
bro de 1881, e tendo completado o curso, foi des- 
pachado alferes para cavallaria n.º 4,em 9 de 
janeiro de 1859, sendo promovido a tencnte cm 
24 de janeiro de 1591, e a capitão om 4 de feve- 
reiro de 1887. Ao terminar o curso nas referidas 


cecolas começou a escrever nas revistas techni- | 


cas artigos e cstudos de largo folego, d'eutre os 
quaes mencionaremus: Os processos de guerra e de 
commando de Napoleão 1, publicados na Revista 
do exercito e da armada, que elle fundára em 
1893 com um grupo de camaradas e de que foi 
um dos mais assiduos collaboradores até á sua 
partida para Africa cm 1895, revelando muita 
erudição em conhecimentos militares. Sendo pro- 
movido a tenente do estado maior, mostrou em 
trabalhos de applicação, como memorias, reco- 
nhecimentos, manobras, cte, ser um official de 
grande futuro na corporação em que tinha en- 
trado. A couvite do seu particular amigo e ca- 
narada, o capitão de estado-maior Eduardo 
Costa, partiu cm 1895 para Africa, a tomar par- 
te na campanha contra o Gungunhana, o mais 
poderoso de todos os chefes negros da Africa do 
Sul, depois da queda dos Zulus em 1879 e 1880. 
Os seus serviços n'essa campanha fòram official- 
mente classificados de relevantes. Como adjunto 
do estado-imaior tomou parte importantissima nos 
trabalhos de preparação das columnas de Marra- 
quene e de Inhambane, serviu de remontista e de 
diplomata, comprando cavallos c muares no Na- 
tal e Orange, e fazendo parte da missão politica 
que, sob a direeção do consclheiro José de Al- 
meida, procuron conseguir do potentado de Ga- 
za uma submissão real e pacifica. À sna attitu- 
de nos combates de Marraquene c Coollela, gran- 
geou-lhe grande reputação, deixando bem paten- 
tes n'esses rudes e celebres combates a sua co 


ragem fria, que de nada se receia e não exclue | 


qualquer especie de impeto, o descernimento ta- 
ctico, a dedicação c o sentimento de dever. Es- 
ses combates tornaram bem conhecido o seu no- 
me em todo o cxereito. À estima e consideração 
que soube inspirar à Mousinho d'Albuquergue, 
fizeram com que este official o escolhesse para 
seu chefe de estado-maior, quando, em princi- 
pios de 1896, foi chamado para desempenhar o 
cargo de governador geral de Moçambique. Em 
189%, tendo sido já promovido a capitão, o seu 
trabalho, como chefe de estado maior nas duas 
campanhas coutra os namarraes e na segunda 
campanha de Gaza, fez honra ao seu vrome. 
Aʻcĉrca d'estas campanhas vem um artigo muito 
elogioso, publicado na Revue Illustrée du Portu- 
gal, pag. 43. Profundo conhecedor das guerras 
d'Africa, desenvolveu util cnidado c descerni- 
mento seguro em todos os trabalhos preparato- 
rios de organisação e durante as operações d'es- 
tas campanhas, continuando a mostrar em com- 
bate a mesma coragem e o mesmo marcial im- 
pulso que tanto o haviam distinguido em 1895. 
No combate de Mujinja recebeu um ligeiro feri- 
rimento. Seguindo Mousinho do Albuquerque, 
quando este se retirou de Moçambique em se- 
tembro de 1+93, veiu continuar os seus traba- 
lhos do estado-maior, tomando parte activa em 
estudos e reconhecimentos importantes, e colla- 
boraudo novameute na Revista do exercito e da 
armada. A remodelação do Jornal das Colonias, 
de que o gr. conselheiro Ayres de Ornellas assu- 
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mostrar mais uma feição scu talento. Por essa 
epoca tomou posse da sua cadeira na camara dos 
pares, por direito hereditario. Como jornalista, 
| estuda com ardor e criterio todas as questões 
coloniaes, levantando a sua voz sempre que se 
trata de pugnar pelo nosso desenvolvimento colo- 
nial. D'este periodo data tambem uma das mais 
bellas missões que tem desempenhado. O official 
que tão bem representára o governo portugnez 
no congresso militar que se reuniu em Madrid 
por oceasião do centenario de Colombo e que, 
mais tarde, fez parte como delegado technico da 
celebre conferencia da Haya, foi tambem esco- 
lhido para, juntamente com o almirante Herme- 
negildo Capello, capitão de fragata E. de Vas- 
concellos c oconsul de 1.º elasse Castanheira 
d'Almeida, formarem a missão techniea que foi 
discutir com os inglezes a questão dos limites de 
Baroce, submettida á arbitragem do rei de Ita- 
lia. À parte que conbe ao sr. conselheiro Ayres 
d'Urnellas em todo este notavel trabalho, e a sua 
collaboração primacial na memoria historica 
justificativa dos nossos direitos, tão bem reco- 
nhecidos pelo régio e imparcial arbitro, são do 
couhecimento geral, e fôram galardoados pelo go- 
verno com a commenda da ordem de S. Thiago. 
Em principios do anno de 1905, sendo governa- 
dor geral de Moçambique o sr. João de Azeve- 
do Coutinho, o sr. conselheiro Ayres d'Urnellas 
foi desempenhar o cargo de governador do dis- 
tricto do Lourenço Marques, onde, por circums- 
tancias fortuitas, apenas se demorou 3 mezes, 
mas n'este curto espaço de tempo tambem mos- 
trou a maior competencia administrativa. Re- 
| gressando a Lisboa, retomon a direeção do Jor- 
nal das Colonias. Como escriptor, uão se deve 
esquecer a sua laboriosa collaboração, capitulos 
Marraquene e Coollela, na Campanha das tropas 
portuguezas em Lourenço Marques e Inhambane, 
publicada na Revista do exercito e da armada, 
e depois em edição separada; e uma memoria 
apresentada ao congresso colonial em 1901: As 
raças e linguas indigenas de Moçambique, seudo 
para citar tambem as conferencias que realisou 
na Sociedade de Geographia sobre estas colo- 
nias, assim como os elogios de Mousinho d'Albu- 
querque e de João Coutinho. Em maio de 1905 foi 
ehamado aos conselhos da corôa, no ministerio 
presidido pelo sr. cousclheiro João Franco, sen- 
do-lhe confiada a pasta da marinha e ultramar, e 
n'esta qualidade acompanhou em 1907 o princi- 
pe real D. Luiz Filippe na sua viagem às colo- 
nias portuguezas, tanto da Africa Oceidental 
como da Oriental, visitaudo tambem com elle de 
passagem algumas das colouias inglezas de Afri- 
ea do Snl. Essa viagem, que tinha simultanea- 
mente por fim instruir praticamente o herdeiro 
presumptivo da corôa quanto å vastidão e impor- 
tancia dos nossos dominios ultramarinos, e pôr o 
sr. conselheiro Ayres d'Ornellas em condições 
de obscrvar as mais imperiosas necessidades 
desses dominios para as satisfazer, não teve os 
beneficos resultados que sc esperava, por causa 
| do attentado de 1 de feverciro de 1908, que fez 
| cair o ministerio, não deixando pôr em pratica 
o plano de fomento colonial que estava elabora- 
do. O er. conselheiro Ayres d'Ornellas é official 
| da ordem da Torre e Espada e da de S. Bento de 
| Aviz, por scrviços distinctos, cavalleiro da mes- 
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| miu a direcção politica em abril de 1901, veiu 
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ma ordem, c possue as medalhas: de prata de va- 
lor militar; para commemorar a expedição Mo- 
cambique, 1894-1895; para commemorar a expe- 
dição contra os namarraes em 1896; para com- 
memorar as operações de Gaza, em 1897. Possue 
tambem a cruz de 1.º elasse do Merito Militar de 
Hespanha. 

Ornellas e Vasconcellos (D. Ayres de). Ar 


cebispo de Gôa Primaz do Oriente. N. no Fun- 


chal em 18 de setembro de 1837, fal. em 28 de 
novembro de 1880. Era filho de Ayres d'Orncl- 
las de Vasconcellos Esmeraldo, descendente d'u- 
ma familia illustre da ilha da Madeira. Feitos 
com distineção os estudos preparatorios no Fun- 
chal, matriculou-se na Universidade de Coimbra, 
em 1854, seguindo o curso de Theologia com a 
maior distiucção, obtendo premios em todos os 


annos, vindo a doutorar se a Z9 de julho de 1860. | 


Havia-lhe sido já conferida a ordem de subdia- 
cono, recebendo depois as de diaçono e de pres- 
bytero. Em 1861 foi providas dos eanonicatos 
vagos da sé do Funchal, cohi a obrigação de re- 
ger uma cadeira no respectivo seminario. Em 
1857 foi promovido a chantre, e em 1868 a deão 
da mesma sé. Por oceasião do coneilio em 1869 
dirigiu-se a Roma, onde recebeu do papa Pio 
IX muitas provas de consideração pelo scu cara- 
cter probo c intelligeneia cultivada. Em 1870 foi 
apresentado coadjutor e futuro successor do 
bispo do Funchal, sendo sagrado, pouco depois 
bispo de Gerasa ix partibus. Em 1572 suecedeu 
no bispado do Funchal, de que tomou posse so- 
lemnemente no mez de outubro. Vagára no em- 
tanto a egreja da capital das Indias Portuguezas 
e Primaz do Oriente, e o governo lembrou-se de 
o eleger para aquelle clevado e difhcil cargo. 
Recebido o pallio ein 1874, saiu de Lisboa em 
setembro de 1815, o novo arcebispo de Gôa, atra- 
vessando de novo a Europa, indo a Roma, onde 
receben novamente as maiores deferencias de 
Pio IX, chegando finalmente à sua diocese, de 
que tomou posse em janeiro de 1876. O arcebispo 
desembarcou em Bombaim, ainda em 1875, e as 
descripções, que então se fizeram d'esse desem- 
barque, são as mais honrosas para o venerando 
prelado. D. Ayres de Ornellas visitou a sua vas- 
tissima diocese o mais que pôde, estudou-a 
proficientemente, distribuindo os rendimentos 
da mitra, ainda assim consideraveis, por todos 
aquelles presbyterios pobres e humildes. Reor- 
ganisou e melhorou os estudos, ordenou cente- 
nares de presbyteros, congraçou rivalidades de 
diversas jurisdieções ecclesiasticas, que de lon- 
ga data andavam em desharmonia. Finalmente, 
tanta foi a prudencia, tino, mansidão e cordura 
manifestadas pelo digno prelado, tanto foi o res- 
peito tributado ás suas virtudes e affabilidade, 
queo arcebispo D. Ayres de Oruellas, não con- 
tando ainda 40 annos de edade, tinha em breve 
restituido a paz, tranquillidade e concordia å 
egreja indiana, o que ouros prelados de edade 
mais avançada não haviam conseguido. É não só 
nas cousas da egreja deixou o arcebispo de Gôa 
padrões importantes do muito que valia a sua 
elevada intelligencia e erudição. Pelo subito 
fallccimeuto de dois goveruadores geraes da Iu- 
dia, por duas vezes teve de collocar-se À testa 
do governo, anissão dificil aiuda quando, pela 
cireumstancia da interinidade, a mão que dirige 
o leme do estado, não tem a fôrça completa, que 
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só póde provir da posse effectiva. N'essas duas 
conjunturas mostrou o arcebispo D. Ayres d'Or- 
nellas tão grande tacto governativo, tanta pru- 
dencia e ao mesmo tempo tão grande ener- 
gia, que essas duas epoeas do seu governo in- 
terino são citadas como modelos da melhor e 
mais sensata adininistração. Das suas visitas à 
diccese e aos trabalhos excessivos a que se en- 
tregou, se lhe occasionaram padecimentos que o 
obrigarama resignar o seu elevado cargo, para 
vir procurar allivios no climz da Europa. Depois 
d'algumas viagens e de tratamentos a que os 
medicos o sujeitaram, quando parecia ter melho - 
rado, veiu prostral.o nova doença a que suecum- 
biu em poucos mezes. Deixou alguns trabalhos 
ineditos, que fôram publicados por seu irmão 
Agostiuho d'Ôrnellas, par do reino. 

Oro. Pov. na treg. de S. Thiago, de Pinheiro, 
cone. de Felgueiras, distr. do Porto. 

Oronhe. Pov. na freg. de N. S.* d'Assumpção, 
de Espinhel, cone. de Agueda, distr. de Avei- 
TO. 
Orreiro. Povoações nas freguezias: S. Marti- 
nho, de Fornellos, couc. de Sintães, distr. de Vi- 
zeu. || S. João Baptista, de S. João da Madeira, 
cone. de Oliveira de Azemeis, distr., de Avei- 
ro. 
Orros. Pov. na freg. de S. Mamede, de Ferrei- 
ra, conc. de Paredes de Coura, distr. de Vianna 
do Castello. 

Orta (Bento Sanches de). Astronomo e geogra- 
pho. N. em Coimbra em fevereiro de 1739, fal. 
no Brazil, na cidade de S. Paulo, no principio do 
anno de 1795. Era filho d'um ourives, chamado 
José Rodrigues Sanches, que o destinava a se- 
guir a sua profissão, porém Bento Sanches de 
Orta aproveitava todos ns momentos que podia 
escapar-se da officina de seu pae, em se appli- 
car ás letras, e matriculou-se na Universidade 
de Coimbra, depois d'ella ser reformada, seguin- 
do os cursos de Mathematica e Philosophia, e 
ao terminar os estudos pediu para ser adinittido 
no corpo de engenheiros. À Juuta dos Tres Esta- 
dos o consultou em capitão, mas sobreviudo a 
morte d'el-rci D. José e a mudança do ministe- 
rio, ficou esta preteução sem resultado, até que 
sendo necessario, em vista da paz celebrada en- 
tre a Hespanha e Portugal, regular definitiva- 
mente os limites das possessões das duas corôas 
na America do Sul, fóram alguns astronomos e 
geographos encarregados d'essa commissão, sen- 
do um d'elles Bento Sanches d'Orta. Embareou 
para o Brazil em 1781, mas em consequencia das 
dificuldades diplomaticas que sobrevieram, es- 
teve Sauches d'Orta uo Rio de Janeiro sete au- 
nos sem receber as ultimas ordens relativas ao 
trabalho que lhe fôra commettido. Durante esse 
tempo, em vez de estar ocioso, determinou a 
latitude e longitude da cidade mostrando o enor- 
me erro com que ella estava mareada no Roteiro 
maritimo, e occupou-se com o mais assiduo cui- 
dado em fazer uma exaeta serie de observações 
meteorologicas, o que tudo commuuicou å Aca- 
demia Real das Seiencias de Lisboa, que mandou 
publicar esses trabalhos na sua collecção de Me- 
morias. Deixando o Rio de Janeiro foi para a ci- 
dade de S. Paulo, e ali emprehendeu trabalhos 
identicos aos que fizera no Rio de Janeiro, os 
quaes tambem se imprimiram nas Memorias da 
Academia Real das Seiencias. Os obstaculos que 
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o haviam demorado no Rio dc Janciro, tambem 
o retiveram em S. Paulo, sem ter começado a de- 
limitação das fronteiras, e wessa cidade falle- 
ceu. Foi socio da Academia Rcal das Sciencias; 
e Garção Stockler escreveu o seu Elogio, o qual 
vem publicado no 1.º vol. das obras d'este es 
criptor e mathematico, de pag. 233 a 296. Es- 
creveu: Observações astronomicas feitas junto ao 
castello do Rio de Janeiro. para determinar a la- 
titude e longitude da dita cidade; vem no tomo 
1.º da Historia e Memorias da Academia Reul 
das Sciencias de Insboa, 1197; Observações me- 
teorologicas feitas na cidade do Rio de Janeiro; 
no referido tomo; Descripção de um monstro de 
especie humana, existente na cidade de S. Paulo; 
no tomo IlI das referidas Memorias; Observa 
ções meteorologicas feitas na cidade de S. Paulo; 
no mesmo tomo; Observações astronomicas e me- 
teorologicas feitas na cidade do Rio de Janeiro 
em 1784; idem; Observações, etc., feitas em 1785; 
idem; Observações, etc., feitas em 1786 e 1787; 
idem; Taboas e dirio meteorologico pertencen- 
tes av anno de 1787; idem; Observações dos ecli 
pses dos satellites de Jupiter, feitas em S. Paulo, 
idem; Diario physico-meteorologico de Outubro 
de 1788 na cidade de S. Paulo, e o mesmo dos me- 
zes de Novembro e Dezembro, idem. 

Orta (Diogo Manuel de). Jurisconsulto, que 
viveu no seculo xvu e principios do xvin. Era 
natural de Lisboa, onde estudou os preparato- 
rios, estudando depois na Universidade de Coim- 
bra Philosophia e Direito civil. Deixou publi- 
cado: Allegação de Direito por D. Carlos de No- 
ronka, e D. Anna de Menezes sua mulher, sobre a 
successão da Casa e Estado de Villa Real, e mor- 
gados, que vagaram por fallecimento do duque de 
Caminha, marquez de Villa Real, D. Miguel de 
Menezes, pae da dita Anna de Menezes, Lishoa, 
1639; Allegação de Direito a favor dos religiosos 
do convento de Nossa Senhora do Carmo de Lis- 
boa, e a causa... que lhe moveram os irmãos da 
veneravel ordem Terceira, sobre a sagrada e mi- 
lagrosa Imagem e Nosso Senhor Jesus Christo, 
Lisboa, 1697. 

Orta (Fr. Francisco de). Religioso da ordem 
de S. Domingos, que falleceu em Evora no secu 
lo xvi. Professou em 22 de abril de 1543. Foi pro- 
fessor de Theologia moral no collegio de N. S. 
da Escada, de Lisboa. Escreveu a seguinte obra, 
que não chegcu a imprimir-se; Commentaria in 
Summam D. Thomae Aquinatio. 

Orta (Garcia da). Doutor em Medicina pelas 
Universidades de Alcalá e Salamanca, lente de 
Philosophia na de Lisboa, ete. N. em Elvas nos 
ultimos annos do seculo xv, tal. em Gôa, de eda- 
de muito avançada; ignoram-se as datas do 
nascimento e fallecimento mas calcula-se que 
morresse nas proximidades de 1570. Aprendeu 
os primeiros rudimentos da lingua patria na ter- 
ra onde nasccu, c cursou medicina em Hespanha, 
doutorando-se nas meneionadas universidades. 
Regressando a Portugal foi residir em Castello 
de Vide; fez exame perante o physico-mór do 
rei, c seudo n'elle achado apto e sufficiente e ido- 
neo e suficiente assim na theorta como na pratica 
se lhe concedeu licença para que possa curar de 
physica todos os meus reinos e senhortos, por carta 


dirigida ao pbysico-mór Diogo Lopes, e datada | 


de Almeirim a 10 d'abril de 1525. Foi depois no- 
meado lente de Philosophia na Universidade, eu- 
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tão em Lisboa, logar quc desempenbou do modo 
mais notavel, até 153t, anno em que sc despediu, 
por ter de partir para os estados da India, com a 
graduação de physico d'el rei. Embarcou eutão 
na armada de que cra capitio-mór Martim Af- 
fonso do Sousa. Na India graugeou profunda es- 
tima e o maior respeito dos vice-reis, e mesmo 
dos principes gentios, e muito particularmente 
de Niza-moluco, que lhe offerecia 12:00 par- 
daos por cada vez que elle ia å sua prosença, 
e 40:000 se quizesse assistir-lhe quatro vezes 
por anno. Taes eram os scus creditus como me- 
dico, e os estudos a que se entregou dc historia 
uatural e botanica, investigando com iucansavel 
diligencia as qualidades e virtudes das plantas 
creadas n'aquellas paragens. À elle se deve, por- 
tanto, o conheeimento de muitas plantas medi- 
cinaes de subido valor. Garcia da Orta assistiu 
com Martim Affonso de Sousa, em 1535, na fun- 
dação da fortaleza de Diu, e fez parte da cele- 
bre expedição que Nuno da Cunha maudou em 
soccorro do rei de Cambaya contra o Grão Mo- 
gol. Esteve mais tarde na tomada de Repelim, e 
aproveitou depois a sua invernagem para Co. 
chim para fazer importantes explorações bota- 
niças. Partindo para Lisboa, Martim Affonso de 
Sousa deixou em Gôa o seu grande amigo Gar- 
cia da Orta. No tempo de D. João de Castro o 
illustre medico e botauico aforou a ilha de Bom- 
baim, oude, por couseguinte, foi proprietario da 
ilha, em que sc ergue hoje a grande cidade in- 
gleza d'aquello nome. Gareia da Orta não foi scm- 
pre physico-mór. Exerceu esse cargo durante o 
governo de Martim Affonso de Sousa, e talvez 
depois no tempo de D. Pedro de Mascarenhas, 
mas esteve muito tempo na Índia sem ter cargo 
oficial. Escreveu um livro importante, que se 
imprimiu em Gôa, em 1563, com o titulo soguin- 
te: Coloquios dos simples, e drogas he cousas me- 
diçinais da India, e assi dalguus frutas achadas 
nella onde se tratam alguas cousas tocantes a me- 
diçina, pratica, e outras cousas boas, pera saber 
côpostos pello Doutor garçia dorta; fisico del hey 
nosso senhor, vistos pello muyto Reverendo senhor; 
ho liçençiado Alexos diaz; faleam desembargador 
da casa da sapricaçã inquisidor nestas partes. 
Com priuilegio do conde viso Rey; Impresso em 
Gôa, por Ioannes de endem as x dias de Abril de 
1563 annos. Esta obra foi publicada primitiva- 
monte em latim, e dedicada ao capitão-mór Mar- 
tim Affonso de Scusa, sendo depois publicada 
em portuguez para satisfazer aos desejos do al- 
guns amigos, que se empenhavam em que ella 
pudesse ser proveitosa e lida por todo o gencro 
de pessoas. A obra foi tão bem acecita em scu 
apparecimento, que não tardou a ser traduzida 
nas prineipaes linguas da Europa. Além da ver- 
são em castelhano, feita livremente por Chris- 
tovão da Costa, com o titulo de Tratado de las 
drogas y medicinas de las Indias Orientales, pu- 
blicada em Burgos, 1578, são conhecidas as se- 
guintes: A do C. Clusio, em latim, com o titulo: 
Aromatum et simplicium aliquot medicamentorum 
apud Indos nascentium Historia, ete., Antuerpia, 
1567; idem, 1574, 1582, 1984 e 1593; outras edi- 
ções, Lisboa, 1568; c novamente com illustrações 
t de João Boncio, medico de Leyden, Batavia, 
1642. A traducção de Annibal Briganti, em ita- 
liano, com o titulo: Dell'historia dei simplici aro- 
mati, e altre cose che vengano pontate dell Indie 
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Orientali, pertenent al uso de la medicina, cte., 
Vcuetia, 1582; idem, 1605. A de Arthur Colin, 
em francez, impressa em Paris, 1609 c 1615; ou- 
tra edição feita em Lyou, em 1619; n'esta tra- 
ducção o autor é chamado Garciam du Jardin. 
A'cêrea de Gareia da Orta publicou o fallecido 
conde do Ficalho, em 1886, o importaute livro: 
Gorcia da Orta e o seu tenpo; veja-se tambem 
o Catalogo posto à frente do Diccionario da Lin 

gua Portugueza da Academia; a nota curiosa é 
interessante, assignada por Ferdinand Denis no 
Bulletin du Bibiophile de Techener, março de 1851, 
pag. 103 a 103; uma noticia bio-bibliograpbica 
na Gazeta de Pharmacia, de P. I. da Silva, a 
qual foi transcripta no Archivo de Pharmacia da 
Índia Portugueza, de A. G. Roberto, 4.º auno, a 
pag. 140 e seguintes. Um distincto bibliophilo, 
ácêrca da obra de Garcia da Orta, diz o seguin- 
te: «São os Colloquios um livro estimavel por 
diversos respeitos, e dos que mais honra fazem å 
uação portugueza, pelo o haver produzido. Mo- 
numento da intelligencia, e fadigas do seu be- 
nemerito autcr n'elle appareceram a primeira e 
mais exacta deseripção da cholera-morbus opi- 
demica, c varias outras cgualmente notavcis, e 
importantes, de plantas oriontacs, até cutão des- 
conhecidas E' sea duvida um grande desar para 
nós que se não fizesse até agora uma nova edi- 
ção d'esta obra, verdadeiro specimeu de nossas 
passadas glorias.» D'um dos seus biograpbos 
transcrevemos: «Os exemplares dos Colloguios 
eram extremamente raros, e em Portugal apenas 
se sabia da existencia de cinco; por isso a So- 
cicdade das Sciencias Medicas, e depois Isidoro 
Emilio Baptista, Ferdinand Deuis em Paris, e 
Rodrigo Felner, todos pensaram c fizeram alguns 
trabalhos para aprescntarem ao publico uma no- 
va edição do livro do nosso grande naturalista, 
mas todos desistiram antes de a levar a eabo a 
empresa, o só em 1372 é que afinal saiu dos pré 

los da Imprensa Nacional de Lisboa a nova edi- 
ção dos Colloquios feita pelo escriptor e diplo- 
mata brazileiro, Varnhagem, barão de Porto Se- 
guro. Graças aos seus esforços e diligencias é que 
se deve poder vêr-se facilmente o livro em que 
se encontram colligidas importantissimas indi- 
cações scientificas sobre a flora indiana, poden- 
do mostrar-se aos estraugeiros, que se fôram os 
nautas portuguezes que descobriram muitas e 
muitas terras do globo, tambom foi um portu 

guez quem primeiro descreveu as plantas e os 
produetos vegetaes d'essas regiões orientacs, 
alargando os dominios da sciencia, da mesma 
fórma que os nossos navegadores iam fazendo 
reeuar os limites do mundo até então conhecido. 
Não é, porém, uuicamente para o botanico que 
os Colloquios são interessantes. N'esse livro se 
eneontra pela primeira vez descripta a cholera 
asiatica, gloria que até ha poucos annos so attri- 
buia ao medico hollandez Boncio, que no se- 
culo xvir estudára o mesmo assumpto; felizmen 

te, porém, o dr. Beruardino Antonio Gomes, sen- 
do representante do governo portuguez no eon 

gresso sanitario de Constantinopla reivindicou 
para a nossi patria os direitos que lhe perten- 
ciam, e tornou bem evidente que em remotas 
ceras fômos um dos povos que mais serviços pres- 
taram á civilisação.» Foi na obra de Garcia da 
Urta, Gôa, 1563, que apparcceram publicados os 
primeiros versos de Camões. 
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Ortaes. Pov. na freg. de S. Salvador, de Mi- 
nhotãcs, conc. de Barcellos, districto de Bra- 


a. 

É Ortesedo. Pov. ua freg. de S. Martiuho, de 
Silvares, conc. de Fafe, distr. de Braga. 

Ortlga. Povoações nas freguezias: Santo An- 
tonio, de Fatima, conc. de V. N. de Ourem, dis- 
tr. de Santarem. || S. Thiago, de Evora d'álco- 
baça, cone. de Alcobaça, distr. de Leiria. || N. 
S.* do Pranto, do Panascoso, conc. de Mação, 
distr. de Santarem. Tem est. postal. 

Ortlgal. Pov. na freg. de N. S." da Nativida- 
de, de Villa Cova de Sub-Avô, conc. de Arganil, 
distr. de Coimbra. 

Ortigão. V. Ramalho Ortigão. 

Ortigão Peres fJoão). Capitão do estado 
maior de infantaria. N. a 13 de março de 1872; 
assentou praça em 30 de outubro de 1858, sendo 
promovido a alferes em 23 de abril de 1891, a 
tenonte em 24 de dezembro de 139, a capitão 
em 25 de agosto de 1903. Estando ao serviço do 
estado maior da sua arma, partiu em 1902 para 
Africa, onde aflirmou o seu valor militar è a sua 
graudo competencia technica, premiados com 
honrosas condecorações. Entrou na campanha 
do Bailundo, onde prestou relevantes serviços, 
como consta do relatorio do conselheiro Cabral 
Moncada, então governador geral da provincia 
de Angola. Quando saiu de Angola, o governa- 
dor geral interino Eduardo Costa o mandou lou- 
var om portaria, no Boletim do Ultramar, pela 
muita actividade, clara intelligencia e inexcedivel 
lealdade com que desempenhou as funcções de chefe 
de estado mator, eouforme diz a referida portaria. 
O sr. capitão Ortigão Peres voltou a Africa em 
julho de 190t. E' cavalleiro da ordem da Torre 
e Espada e da de S. Bento de Aviz; possue as 
medalhas de prata de comportamento exemplar, 
e para commemorar a campanha de Bailundo em 
1:02; é tambem cavalleiro da ordem de Dane- 
brog da Dinamarca. 

Ortigosa. Povoações nas freguezias: Santa 
Leoeadia, de Travanca, conc. de Sinfães, distr. 
de vVizeu. Tem caixa postal. | S. Gens, de Palla, 
cone. de Mortagoa, do mesmo distr. || O Salva- 
dor,* de Souto da Carpalhosa, conce. e distr. de 
Leiria. Tem est. postal. 

Ortiguelra. Povoações nas freguczias: S. 
Thomé, de Friande, cone de Felgueiras, distr. 
do Porto || Santa Justa, de Sirabolhos, cone. de 


' Ceia, distr. da Guarda. || Sauta Maria, de Pal- 


meira, conc. e distr. de Braga. || Sauta Martha, 
de Serzedello, conc. de Ponto do Lima, distr. de 
Vianna do Castello. || N. S.! da Expeetação, de 
Valladares, conc. de S. Pedro do Sul, distr. de 
Vizeu. 

Orto Pov. ua freg. de S. Salvador, de Minho-- 
tães, conc. de Barcellos, distr. do Braga. 

Ortos. Pov. ua freg. de Santa Cruz do Dou- 
ro, concelho de Baião, distr. do Porto. 

Ortosello. Povoações nas freguezias: S. Pe- 
dro, de Cahide de Rei, conc. de Louzada, distr. 
do Porto. ! S. Mamede, de Cepães, conc. de Fa. 
fo, distr. de Braga. || O Salvador, de Rossas, con- 
celho de Vieira, do mesmo distrieto. 

Orvalho. Pov. « freg. de S. Bartbolomeu, da 
prov. da Beira Baixa, cone. de Oleiros, com. da 
Certã, distr. de Castello Brauco, bisp. de Porta- 
legre; 178 fog. e 883 bab. Tem esc. do sexo mas- 
culino e est. post. À pov. dista 15 k. da séde do 





ORV 





conc. e está situada n'uma pequena elevação uas 
proximidades da margem esquerda do rio Zeze- 
re. O vigario da freg. de Janeiro de Baixo apre- 
sentava o cura, que tinha 98000 réis de congrua 
e o pé d'altar, À pov. pertence 4 2.º div. mil. e 
ao distr. de recrut. e res. n.º 21, com a séde em 
Castello Braneo. 

Orvatão. Ponta situada na costa E da ilha 
da Boa Vista, no archipelago de Cabo Verde, 
Africa Oecidental. Fica-lho proximo um rochedo 
de coral onde o mar rebenta sempre com força, 
e onde a corrente é forte. 

Orvida. Pov. na freg. de N. S.º da Expecta- 
ção, de Fermedo, conc. de Arouca, districto de 
Aveiro. 

Orvieira. Pov. na freg. de S. Miguel, de Ri- 
beira de Frades, concelho e districto de Coimbra 

Orzilhão. Pov. na freg. de N. S.º des Anjos, 
e conc. de Monsão, distrieto de Vianna do Cas- 
tello. 

O Santo. Pov. na freg. de Sauta Justa, conc. 
de Arraiollos, distr. de Evora. 

Os Lusiadas. Titulo do eelebre poema de 
Luiz de Camões (V. este nome, no vol. II, pag 
667) consagrado à gloria portugucza. O nome de 
Lusiadas (filhos de Luso ou portuguezes) appa- 
rece pela primeira vez n'um poemeto latino de 
André Falcão de Rezende, amigo de Camões, so- 
bre a fundação de Roma. O immortal poema Os 
Lusiadas tem por assumpto o deseobrimento do 
caminho maritimo para a ludia por Vasco da 
Gama. Toma no canto I o seu heroe no momen- 
to em que já se approxima de Moçambique, ima- 
gina-o protegido por Venus que vê nos portu- 
guezes os mais directos descendentes dos seus 
bem-amados romanos, e hostilisados por Baccho, 
o antigo conquistador da India, que não quer vêr 
a sua gloria offuscada pela dos novos conquista- 
dores. Depois de escapar aos perigos de Quiloa 
e do Mombaça, Vasco da Gama chegou a Melin 
de, onde é acolhido hospitaieiramente, e onde 
conta ao rei, como Eneas a Dido, a historia de 
Portugal e da sua viagem. N'essa narrativa in- 
` eluem-se os admiraveis episodios de Ignez de 
Castro, da apparição do Ganges e do Indo a D. 
Manuel, das impreeações do velho de Belem, e 
sobretudo o do gigante Adamastor. Seguem cm- 
fim para a India os navegadores, e no caminho 
u'uma vigilia de quarto de madrugada conta-se 
o formoso episodio dos doze de Inglaterra. Fun- 
deados em Calicut, são os navios visitados pelo 
catual, e Paulo da Gama, mostrando-lhe bandei- 
ras onde estão representados muitos heroes, con- 
ta-lhe as biographias de alguns celebrados por- 
tuguezes. Finalmente, regressando a frota a Por- 
tugal surge-lhes a ilha dos Amôres, onde são aco- 
lhidos hospitaleiramente por Thetis, que narra 
aos navegadores a futura historia de Portugal 
até ao tempo de Camões. Assim se justifica o ti- 
tulo do poema Os Lusindas, encerrando-se nos 
seus dez cantos todo o eyclo da historia portu- 
gueza. Este poema exeitou um graude cnthusias- 
mo tanto em Portugal como no estrangeiro. Era 
O primeiro poema regular que apparecia na epo- 
ea da Renascença, e as suas imitações de Home- 
ro e de Virgilio bastavam para lhe grangear o 
favor dos eruditos, assim como o sopro patriotico 
que o anima, as descripções magnificas das sce- 
nas do mar e das scenas de combates bastavam 
para lhe alcançar immensa popularidade. 
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L:STA CHRONOLOGICA DAS EDIÇÕES EM PORTUGUEZ 
DE «05 LUSIADAS» 


1572, duas edições, em Lisboa, impressas por 
Antonio Gonçalves. — 1584 (edição chamada dos 
Piscos) e em 1591, em Lisboa, ambas por Manuel 
do Lyra. —1597, em Lisboa, por Manuel de Ly- 
ra e Estevão Lopes.—16U9, duas edições, em 
Lisboa, por Pedro Crasbeeek e Domingos Fer- 
naudes.—1612, em Lisboa, por Vicente Alvares 
e Domingos Fernandes. —11!3, em Lisboa, por 
Pedro Crasbeeck e Domingos Fernandes, auno- 
tada por Manuel Correia. —1626, em Lisboa, por 
Pedro Crasbecek.— 1631. em Lisboa, por Pedro 
Crasbeeck. — 1633, em Lisboa, por Lourenço 
Crasbeeck. — 1639, em Madrid, por Juan Sau- 
chez e Pedro Coelho, annotada po Manuel de Fa- 
ria e Sousa. — 1614 e 1651, em Lisboa, por Paulo 
Craesbeeck, argumentos de João Franco Barre- 
to.— 1663, 1669 e 1670, em Lisboa, por Antonio 
Craesbceek de Mello, argumentos de J. F. Barre- 
to.— 1102, em Lisboa, por Manuel Lopes Ferrei- 
ra, argumentos de João Franco Barreto. +-1120, 
em Lisboa, por José Lopes Ferreira, aunotada 
por Manuel Correia e argumentos de João Fran- 
co Barreto.—1721, em Lisboa, na oficina Fer- 
reyrinha, argumentos de João Franco Barreto. 
—1731, o 1.º vol. em Napoles, ua officida Parri- 
niana, argumentos de João Franco Barreto. — 
1732, o 2.º vol. da mesma cdição, em Roma, na 
officina Antonio Rossi, annotada por Iguacio 
Garcez Ferreira. — 1749, em Lisboa, por Manucl 
Coelho Amado, argumentos de João Franco Bar- 
reto.+17%59, em Paris, por Franeisco Ambrosio 
Didot e Pedro Gendron, argumentos de João 
Franco Barreto. 4-1772, em Lisboa, por Miguel 
Rodrigues.+1714 e 1780, én Lisboa, na officina 
Luisiana, de Luiz Francisco Xavier Coclho, an- 
notadas por Thomaz José de Aquino.--1732 e 
1783, em Lisboa, por Simão Thadeu Ferreira, 
annotadas por Thomaz José de Aquino — 1800, 
em Coimbra, na imprensa da Uuiversidade, edi- 
tada por Joaquim Ignacio de Freitas, argumeu: 
tos de João Franco Barreto. — 1810, em Lisboa, 
na Typographia Lacerdina — 1308, em Berlim, 
por J. E. Hetzige Winterfeld. 1815, duas edi- 
ções, em Paris, por P. Didot Seuior. — 1817 (edi- 
ção do Morgado de Matheus) em Paris, na ofici- 
na de Firmin Didot.—1818, em Avinhão, por 
Francisco Seguin, com os argumentos de João 
Franco Barreto. —1319, em Paris, na ollheina de 
Firmin Didot, annotada pelo Morgado de Ma- 
theus.—]520, em Paris, por Theophilo Parrois 
e S. Smith, com os argumentos de João Franco 
Barreto. —1321, no Rio de Janeiro, por P. C. 
Dalbin & C.:— 1823, em Paris, por J. P. Aillaud 
e Didot.— 1827, duas edições, em Lisboa, uma na 
Imprensa Regia, outra na Typographia Rollan- 
diana.+-1834, em Hamburgo, na oficina de Lau- 
ghoff, com annotações de J. V. Barreto Feio e 
J. Œ. Monteiro. —183:6, em Lisboa, na 'Typogra- 
phia Rollandiana.—1836, em Lisboa por Borel, 
Borel, & C.:—1836, em Paris, por J. P. Ail- 
laud.— 1341, no Rio de Janeiro, na Typographia 
de Laemmert, com annotações de Barreto Feio, 
J. G. Monteiro e argumentos de João Franco 
Barreto. — 1842 e 1843, em Lisboa, na Typogra- 
phia Rollandiana, sendo a segunda annotada por 
Frarcisco Freire de Carvalho. — 1843, em Lisboa, 
por Santos & C.' 184º, cm Paris, por Fain e 
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Thunot, annotada por Barreto Feio c J. G. Mon- 
tciro.— 1846, em Paris, pela Livraria Europĉa, 
de Baudry, com annotações de José da Fonseca. 
—1546, em Lisboa, na Typographia Rollandia- 
na —1347, em Paris, por Firmin Didot, annota- 
da por Gaetano Lopes de Moura. — 1849, no Rio 
de Janeiro, por A. de Freitas Guimarães.—1850, 
em Lisboa, na Typographia Rollaudiana. 41852, 
em Lisboa, pela Bibliotheca Portugueza, rnno- 
tações de Barreto Fcio, J. G. Moutciro e José 
da Fonseca.--1854, em Lisboa, na Typographia 
Rollandiana.—1*55, no Rio de Janeiro, por Do- 
mingos José Gomes Brandão.— 1855, no Rio de 
Janeiro, por Agra & Irmão. — 1856, no Rio de Ja- 
neiro, por Laemmert, avunotações de Francisco 
Freire de Carvalho. — 1857, em Lisboa, na Typo- 
graphia Rollandiana.— 1857, no Rio de Janeiro, 


LVSIADAS 
de Luis de Cae 


mos. 


COM PRIVILEGIO 
REAL, 


Inpreffos em Lisboa com Licença da 
Jarta Inguifição, ez do Ordinte 
rio: em caja de Antonio 
~ Góaluez lmpreflor. 
t 5 7 % 





Ur: ntispício da edição de «Os Lutiadasr em 1572 
(reducção a dois terços) 


por Antonio Ferreira da Silva.— 1857, em Paris, 
na Typographia de Vanduil.— 1859, em Paris, 
por Didot, annotações de Caetano Lopes de Mou- 
ra.— +60, em Lisboa, na Typographia Rollan- 
diana. — 1860, 1º6t e 1£68, em Lisboa, por Luiz 
Correia da Cunha. 4-1860 a 1869, em Lisboa, na 
Imprensa Nacional, pelo visconde de Juronenha 
— 1561, no Rio de Janeiro, por Domingos José 
Gomes Brandão. —1l“t3 e 1765, em Lisboa, na 
Typographia Rollandiana.—1865, em Paris, pela 
Veuve J. P. Aillaud, annotações de Franco Bar 
reto, Thomaz d'Aquino e Paulino de Sousa. — 
1566, no Rio de Janeiro, por Laemmert.— 1867, 
em Lisboa, por Francisco Xavier de Sousa — 
1368, no Rio de Jaueiro, por Laerumert.— 1869 
e 1870, no Porto, na Imprensa Portugueza: —1°7' 
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e 1875, em Lisboa, por Sousa & Filho e Rolland 
e Semiond. —1871, no Porto, por Cruz Coutinho. 
-—1873, em Paris, na Veuve J. P. Aillaud, anno- 
tada por Paulino de Sousa.—1873, em Leipzig, 
por F. Brockhaus.-+-1573 a 1874, no Porto, na 
Imprensa Portugueza-Editora, annotada pelo sr. 
dr. Theophilo Braga.—1874, em Strasburgo, por 
Trubncr,annotada por Reinhardstoettner.— 15d, 
1575 e 1877, em Lisboa por Antonio Maria Pe- 
reira, aanotadas por Innocencio Francisco da Sil - 
va.—1875, no Porto, na Imprensa Portugueza, 
annotada pelo sr. dr. Theophilo Braga.— 1815, 
em Lisboa, na Imprensa Nacional. — 1878-1880, 
em Lisboa e Paris, por Duarte Joaquim dos 
Santos c Aristides Abranches, annotada por Pi- 
nheiro Chagas. —1879, em Bruxellas, por Abilio 
Cesar Borges.— 1830, em Leipzig, por Emilio Biel, 
do Porto. — 188), em Lisboa, na oficina de Cas- 
tio Irmão, pelo Gabinete Portuguez de Leitura 
no Rio de Janeiro, prefaeiada e annotada, ete., 
pelo sr. Ramalho Ortigão, Adolpho Coelho, e 
Reinaldo Carlos Montoro 4-1880, no Porto, na 
Imprensa Portugueza, pelo Gabinete Portuguez 
de Leitura de Pernambuco. — 1880, em Lisboa, 
pela empresa do Diario de Noticias, revista pelo 
sr. Adolpho Coelho. +-1839, no Porto, na Impren- 
sa Internacional, annotada pelo sr. dr. Theophi- 
lo Braga. — 1880, em Lisboa, na Imprensa Nacio- 
nal.1-1380, no Rio de Janeiro, na offieina Lom- 
baerts, pela Commissão Brazileira.— 1880, em 
Lisboa, na Typographia Horas Romanticas,— 
1881, em Lisboa, por Pereira e Amorim, prefa- 
ciada pelo sr. dr. Theophilo Braga. —1881, no 
Porto, por A. R. da Cruz Coutinho — 1881, em 
Coimbra, na Imprensa Academica, pela Commis- 
são Aeademica.— 1882, em Lisboa, pela Nova Li- 
vraria Internacional, aunotada pelo sr. dr. Theo- 
philo Braga. —1552, cm Lisboa, por Antonio Ma- 
ria Pereira, annotada por Innocencio Francisco 
da Silva.— 1383, em Lisboa, edição litho-manus- 
eripta, na Typographia Elzeviriana.— 1883, em 
Paris, por Guillard Aillaud, & C.”, annotada por 
Paulino de Sousa. — 1889, em Lisboa, na Imprensa 
Nacional, revista por Francisco Gomes de Amo- 
rim.— 1890, em Paris —1&92, em Lisboa, na Im- 
prensa Nacional. —1598, em Lisboa, edição li- 
tho-manuscripta, dirigida pelo sr. Fernandes 
Costa. — 190, em Lisboa, dirigida pelo sr. Sousa 
Viterbo. — As edições precedidas do signal + 
comprebendem, além d'Os Lusiadas, outras obras 
de Camões. De todas as edições acima mencio- 
nadas, distinguiremos algumas pela sua impor- 
taneia. A primeira edição, data, como se vê, 
do anno de 1572, em que houve duas, attribuin- 
do-se as alterações da segunda ao proprio poeta, 
o que é duvidoso. O que é certo é terem sido 
ambas publicadas em sua vida. Tem por titulo: 
Os Lusiadas de Luis de Camões. Com privilegio 
real Impressos em Lisbua, com licença da santa 
inquisição, e do Ordinario, em casa de Antonio 
Gonçalves, impressor, 1572. O alvará de privile- 
gio é o seguinte: «Eu el-rei faço saber aos que 
este alvará virem que eu bei por bem e me praz 
dar licença a Luiz de Camões para que possa 
fazer imprimir, nesta cidade de Lisboa, uma 
obra em oitava rima chamada Os Lusiadas, que 
contém dez cautos perfeitos, na qual por ordem 
poetica em versos se declaram os principaes 
feitos dos portuguezes nas partes da India de- 
pois que se descobriu a navegação para ellas 
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por mandado de el-rei D. Manuel, meu visavô, 
que santa gloria haja, e isto com privilegio para 
que em tempo de dez annos, que se começarão 
do dia que se a dita obra acabar de imprimir em 
deante, se não possa imprimir nem vender em 
meus reinos e aenhorios nem trazer a clles de fó- 
ra, nem levar ás ditas partes da India para se 
vender sem liceuça do dito Luiz de Camões ou 
da pessoa que para isso seu poder tiver, sob pe- 
na de quem o contrario fizer pagar cincoenta cru- 
zados e perder os volumes que imprimir, ou ven- 
der, a metade para o dito Luiz de Camões, c a 
outra metade para quem os aceusar. E antes de 
se a dita obra vender lhe será posto o preço na 
meza do despacho dos meus Desembargadores 
do paço, o qualsedeelará e porá impresso na 
primeira folha da dita obra para ser a todos no- 
torio, e antes de se imprimir scrá vista e exa- 
miuada na meza do conselho geral do santo ofti- 
cio da Inquisição, para com sua licença se ha- 
ver de imprimir, e se o dito Luiz de Camões ti- 
ver aeerescentados mais alguns cantos, tambem 
se imprimirão havendo para isso licença do san- 
to officio, como acima é dito. E este meu alvará 
se imprimirá outrosim no priucipio da dita obra, 
o qual bei por bem que valha e tenha força e 
vigor, como se fosse carta feita em meu nome, 
por mim assignada, e passada por minha Chan- 
cellaria, sem embargo da ordenação do segundo 
livro, titulo XX, que diz que as cousas cujo ef- 
feito houver de durar mais que um anno passem 
por cartas, e passando por alvarás não valham. 
Gaspar de Seixas o fiz em Lisboa a 24 dias do 
mez de setembro de MDLXNI» (1571). U pa- 
recer que se segue a este alvará, assignado por 
fr. Bartholomeu Ferreira, não tem data e reza o 
seguinte: «Vi por mandado da santa e geral In- 
eo estes dez cantos dos Lusiadas de Luiz 
e Camões, dos valorosos feitos em armas que 
os portuguezes fizeram em Ásia, e Europa, c não 
achei nelles cousa alguma escandalosa, nem con- 
traria á fé e bons costumes, sómente me pare- 
ceu que era necessario advertir os leitores que o 
autor para enearecer a difliculdade da navegação 
e entrada dos portuguezes na India, usa de uma 
fieção dos deuses dos gentios. E ainda que San- 
to Agostinho nas suas Retraetações se retraete 
de ter chamado nos livros que compoz de Ordine 
ás musas deusas. Todavia como isto é poesia, e 
fingimento, e o autor como poeta não pretenda 
mais que ornar o estylo poetico, não tivemos por 
inconveniente ir esta fabula dos deuses na obra, 
conhecendo-a por tal, e ficando sempre salva a 
verdade de xossa santa fé, que todos os deuses 
dos gentios são demonios. E por isso me pareceu 
o livro digno de se imprimir, e o autor amostra 
nelle muito engenho, e muita erudição nas scien- 
eias humanas. Em fé do qual assignei aqui. Frei 
Bartholomeu Ferreira.» As duas edições de 1572 
são rarissimas e distinguem-se, entre outras mi- 
nudeneias, pelo frontispicio da segunda, que re- 
produzimos, ter o pelicano voltado para a direita, 
e o da primeira tel-o voltado para a esquerda. 
Além da edição princeps, merecem logar distin- 
eto duas outras feitas no seculo xix, que se de- 
vem considerar dois monumentos bibliographi- 
cos, litterarios e artisticos erigidos em honra do 
graude poeta. Uma é a feita a expensas do wor- 
gado de Matheus, e por este illustre cavalheiro 
e fidalgo distribuida entre os scus amigos e offe- 
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recida a personagens, e a corporações litterarias 
e religiosas. A outra é a mandada imprimir por 
ipdustria do sr. Biel, do Porto, en commemora- 
ção do tricentenario do poeta, em 1880. A edi- 
ção do morgado de Matheus tem o titulo Os Lu- 
atadas, poema epico de Luis de Camões. Nova edi- 
ção correcta, e dada à luz, por Dom José Maria 
de Souza Botelho Morgado de Matteus, Socio da 
“Academia keal das Serencias de Lisboa, Paris, na 
oflicina typographica de Fermin Didot, impressor 
do Rei e do Instituto, MDCCCNVII. A impres- 
são luxuosa e extraordinariamente nitida é um 
padrão da perfeição typographica usada na casa 
Didot. Esta edição tem dois retratos de Camões, 
o primeiro em busto, em frente do rosto, e o se- 
gundo, em corpo inteiro, figurando o poeta na 
gruta de Macau, e mais dez estampas. uma em 
trente de cada canto, sendo a composição allusi- 
va a passos dos mesmos eantos. Estas estampas 
são verdadeiras obras d'arte, trabalho dos mais 
distinctos gravadores em cobre, e desenho de ar- 
tistas tambem consummados. À tiragem d'esta 
edição monumental foi de 210 exemplares, e im- 
portou em mais de 9:0005000 réis. A edição de 
Biel, do Porto, tem por titulo Os Lusiadas de 
Luiz de Camões. Edição critica-commemorativa 
do terceiro centenario da morte do grande poeta. 
Publicada no Porto por Emilio Biel. Typographia 
de Giesecke '& Devrient, estabelecimento gra- 
phico, Leipzig, MDOCCLXXN. As estampas são 
viute e duas, onzo reproduzidas das da edição 
do Morgado de Matheus e dez de composição 
nova, desenhadas e gravadas em Leipzig. 

Osorio. Familia hespanhola muito antiga que 
procede do conde D. Osorio de Campos no reina- 
do de D. Affonso VI, de Leão. Veiu de Hespa- 
nha, por Ð. Gutierre Osorio, pae de D. Osorio 
Cabreira, que veiu povoar Portugal em tempo 
do conde D. Henrique. Passou segunda vez este 
appellido a Portugal no reinado de D. João I, 
em 1385, na pessoa de Martim Osorio, da easa 
dos marquezes de Astorga Fez seu solar na Vil- 
la de Trancoso. Tem por armas: Em campo de 
ouro dois lobos de púrpura, passantes, em pala, 
elmo de aço aberto; e por timbre, um dos lobos 
das armas. Outros do mesmo appellido usam: Em 
campo de púrpura, banda de prata, entre dois 
lobos do mesino. Outros usam: Em campo de ou- 
ro dois ursos de púrpura. Outros usam. Em cam- 
po de púrpura duas vaecas de ouro, passantes, 
em pala. Elmo e timbre, como as primeiras. 

Osorio (Fr. Agostinho). Religioso da ordem 
dos eremitas do Santo Agostinho. N. em Pinhel 
no anno de 1584, fal. a 15 de novembro de 1646. 
Foi lente de Theologia na Universidade de Le- 
rida, na Catalunha, em 1:10; provincial das pro- 
vincias de Aragão e da Catalunha. Pelas seble- 
vações d'estas provincias contra os hespauhoes, 
que as dominavam, passou à França, e ali tornou- 
se um prégador tão apreciado que o rei Luiz 
XIII o chamou para seu prégador em 1642. Dei- 
xou impresso um Tratado da Conceição de Nus- 
sa Senhora, escripto em latim, e dois sermões em 
bespanhol. 

Osorio (D. Anna de Castro). Eseriptora. N. 
em Mangualde a 15 de junho de 1872, sendo fi- 
lha do dr. João Baptista de Castro, juiz de di- 
reito da comarca de Extremoz, e de sua mulher, 
D. Mariauua Osorio de Castro Cabral de Albu- 
querque Moraes. Senhora de elevada intelligen- 
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cia, evidenciou-se como escriptora, collaborando 
na Mala da Europa, escrevendo depois nas prin- 
cipaes revistas e jornaes littcrarios que se pu- 
blieam no paiz. O seu primeiro livro, Tnfeli- 
zes, livro de contos, tem duas edições, que rapi- 
damente se esgotaram. Publicou em seguida: Ho- 
menagem a Garrett no seu primeiro centenario; 
Garrett no Pantheon, opusculo; Ambições, roman- 
ce; Além da Patria, bibliotheca de propaganda 
educativa; Sociedade jutura, revista illustrada 
de propaganda educativa e social; Bem préga 
frei Thomaz, proverbio n'um acto para tres se- 
nhoras; Para as creanças, publicação mensal, 
illustrada, de lindos contos e cemedias infantis; 
A's mulheres portuguezas, livro de critica; Home- 
nagem a Bocaye, numero unico, ete. Escreveu 
tambem nma obra denominada A minha patria, 
livro de premios escolares, approvado pelo go 
verno. Alguns dos livros citados teem a collabo- 
ração do sr. Paulino d'Uliveira, jornalista e poe- 
ta, marido da distincta escriptora. Alguns dos 
contos estão traduzidos em francez, italiano e 
sueco. 

Osorio (Fr. Antonio). Religioso da ordem de 
S. Domingos. N. em Lamego no anno de 1778, 
onde tambem fal. a 4 de outubro de 1855. Attri- 
buem se-lhe as scguintes obras: Novo Atlas uni- 
versal portuguez, impresso em 1813; um Discurso 
sobre a geographia, impresso em 1817; a tradu- 
eção da obra hespanhola Sentinella contra franc- 
maçons, discurso sobre a sua origem, instituto, se- 
gredo, juramento, etc., em 1817; e a traducção 
do Discurso ao cidadão sobre a philosophia dos 
iluminados, obra franceza impressa em 1817; e 
finalmente, a traducção do romance francez, em 
3 tomos, O novo compadre Matheus, ou as extra- 
vagancias do espirito humano, impressa em 1522. 
A respeito d'esta obra diz Innocencio da Silva, 
no vol. I do Diccionario Bibliographico, a pag. 
216: aPosto que o traductor lançasse por vezes 
um véo, mais ou menos transparente sobre cer- 
tas pinturas do original, e até omittisse alguns 
capitulos inteiros, como por exemplo aquelles em 
que o hespanhol Diogo relata a sua viagem no 
outro mundo, ete.; ainda assim o romance ficou 
sobradamente abastecido de materia para es- 
candalisar as almas devotas; e é para lamentar 
que o nosso bom religioso não empregasse me- 
lhor o seu tempo, em harmonia com o estado que 
professava, daudo-nos cousa de proveito, em vez 
de vulgarisar entre nós uma obra tão licencio- 
sa.» No vol. VIII, a pag. 265, lê-se tambem esta 
observação de Inuocencio: «Ainda ignoro se foi 
Fr. Antonio Osorio autor d'estas publicações, 
ou se mero publicador, o que julgo mais prova- 
vel: sendo ellas talvez de Lourenço Justiniano 
Osorio, que pelo appellido indica haver entre am- 
bos parentesco proximo ou remoto. U qne não tem 
duvida é que a este Lourenço Justiniano per- 
tence decerto a uma diatribe (de bem pouco me- 
rito litterario) impressa em 1819 por Fr. Anto- 
uio Osorio, da mesma sorto que os antecedentes, 
e que tem por titulo: Ode aos pedreiros livres v 

Osorio (Antonio Cyro Pinto). Bacharel for 
mado em Leis pela Universidade de Coimbra 
N. em Chaves, no prineipio do seculo x1x, fal. no 
Porto em 1844. Tomou o grau de bacharel em 
1826 ou 1827 Exercia a advocacia no Porto. 
Escreveu: Ole an illmo gr. . Manuel Fernandes 
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Supremo do Reino; a pag. 1 n.º 93do Cidadão Lit- 
tterato, periodico de politica e Litteratura, Coim- 
bra, 1821;0de e Canção recitadas na” sala grande 
da Universidade de Coimbra no dia 25 de feve- 
reiro de 1823; saiu na Collecção de Poesias reci- 
tadas na mesma occasião, Coimbra, 1823; Ode ao 
itlmo e egmo gr. Manuel da Silveira Pinto da 
Feonsecu, segundo conde de Amarante, Porto, 
1823; Duas Odes Anacreonticas, insertas na Chro- 
nica Litteraria da Nova Academia Dramatica 
de Coimbra, tomo I, pag. 14 e 170. Diz-se que 
tinha traduzido as Cartas de Cicero em versos 
hendecasyilabos, e que o manuscripto estava 
prompto para a impressão, e deixou muitas poe- 
sias ineditas. 

Osorio (Antonio da Fonseca). Soldado, natural 
de Lisboa, que viveu muito tempo na India, e 
escreveu um livro com o titulo de Peregrino 
oriental de varias cousas e successos da India. Es- 
ta obra, que foi dedicada ao duque de Bragan- 
ça D. Theodosio, pae de D. João IV, não chegou 
a imprimir-se. 

Osorio (Augusto Maria). Contra-almirante re- 
formado, Aos 18 annos completou o curso de ma- 
rinha, tendo obtido sempre distineções e as me- 
lhores classificações, nas cadeiras de Astrono- 
mia 6 navegação, da Escola Naval. Em 1869 era 
aspirante de marinha. Fez a sua primeira esta- 
ção na divisão naval de Angola, visitando os por- 
tos da costa, S. Thomé e Priucipe, colonia fran- 
ceza do Gabão, e ilha de Santa Helcua, onde se 
demorou alguns mezes a bordo da vorveta Sá 
da Bandeira Durante a guerra dos Dembos des- 
tacou por dois mezes para a fortaleza do Penedo, 
a 4 k. de Lcanda, sendo depois louvado pelos 
seus bons serviços, prestados em conjuntura tão 
difhcil, pelo almirante Baptista de Andrade, en- 
tão governador d'aquella possessão. O sr. Augus- 
to Maria Osorio foi um dos primeiros ofliciaes 
que entre nós iniciou o serviço de torpedos, oc- 
cupando os eargos de subalterno e commandan- 
te da Companhia de Torpedeiros. Sobre esse ra- 
mo de serviço publizou muitos artigos, e um li- 
vro sob a denominação: A Guerra Submarina. 
Commandou os torpe leiros n.º 1 e2,a canhonei- 
ra Douro, a barca Cabinda e a corveta Bartho- 
lomeu Dias. Quando se deu uma revolta em S. 
Thomé, sendo então governador o coronel de en- 
genharia Firmino José da Costa que, com mais 
30 europeus se viu cercado na villa Trindado, 
por cêrea de 1:000 pretos, o ar. Augusto Maria 
Osorio, eutão primeiro tenente, desembarcou de 
noite com uma fôrça do seu commaudo, seguindo 
para aquella povoação. As marchas e os plauos, 
tomados na defeza da villa Trindade, fôram me- 
didas tão decisivas para a suffocação d'aquella 
revolta, que nos Boletins officiaes da Provin- 
cia se publicaram louvores ao primeiro tenente 
e 4 fôrça de marinheiros do seu commando, pelo 
acerto das providencias adoptadas. O sr. Augus- 
to Maria Osorio foi tambem lonvado pelos servi- 
ços que prestou durante a epidemia da Cholera- 
Morbus em Hespanha, dirigindo a installação da 
luz electrica na torre de Belem, para melhor ga- 
rantia do quadro da quarentena; e louvado tam- 
bem pelo zelo e dedicação com que desempenhou 
o cargo de sub chefe do Estado-Maior da majo- 
ria general da armada. Em 1906 exercia o ao 
de chefe, reformando-se depois na patente de 


Thomaz, membro da Junta Provisoria do Governo | contra-almiraute. O sr. Augusto Maria Osorio 
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exerceu, entre outros cargos, os seguintes: 2.º 
commandante do corpo de alumnos da armada, 
presidente da comissão de compras, chefe do 
Estado-Maior da divisão naval de Angola, mere- 
cendo as melhores referencias pelas qualidades 
excepcionaes que demoustrou, sobretudo no exer- 
cicio da primcira d'aquellas funcções. Além dos 
artigos cobra já mencionada, tem escripto artigos 
dispersos em differeutes jornaes, descrevendo as 
suas viagens,as terras que visitou, dos quaescita- 
remos os seguintes: A viagem da corveta D. João, 
Ilhas de &. Thomé e Principe, Gabão, a ilha de 
Santa Helena, A ilha de Malta, Gibraltar, cte. 
Alguns d'estes artigos encontram-se nos Bole- 
letins da Sociedade de Geographia, de Lisboa. 

Osorio (Balthazar Machado da Cunha). Me- 
dico-cirurgião pela Escola Medico-Cirurgica de 
Lisboa. N. em 5 de agosto de 1855. Em 1890 foi 
nomeado naturalista adjunto da sceção zoologi- 
ca do Museu Naeional de Lisboa, e por decreto 
de 12 de fevereiro de 1891 lente substituto da 
8» cadeira (zoologia) da Escola Polytechbnica 
Desde 12 de setembro de 1902 que exerce inte- 
rinamente as funcções de director da secção zoo- 
logica (Museu Bocage) da referida escola E’ so- 
cio correspondente da Academia Real das Scien- 
dias de Lisboa, do Instituto de Coimbra e da So- 
ciedade Zoologica de França; vogal naturalista 
da Commissão Central de Pescarias, medico do 
Real Hospital de S. José, e director de eufer- 
maria no Hospital do Rego. Bibliographia: No- 
ta acêrca da collecção de crustaceos provenientes 
de Moçambique, Timor, Macau, India Portugue- 
za e ilha de S. Miguel ( Açóres) que existem no 
Museu de Lisboa, Lisboa, 1888; Liste des crusta- 
cés des possessions portugaises d'Afrique Occiden- 
tale dans les collections du Muséum d' Histoire Na- 
turelle de Lisbonne, Lisboa, 1888; Catalogo dos 
crustaceos de Portugal existentes no Museu Na- 
cional de Lisboa, Lisboa, 1859; Appendice ao ca- 
talogo dos crustaceos de Portugal existentes no 
Museu Nacional de Lisboa, Lisboa, 1892; Separa- 
tas do «Jornal de Sciencias Mathematicas, Physi- 
cas e Naturaes»: Methodos usados na estação zoo- 
logica de Napoles para a conservação dos animaes 
marinhos por Salvador Lo Bianco, traduzidos dos 
«Anales de la Sociedad espanhola de historia na- 
tural» (saiu com as iniciaes B. O.), Lisboa, ty 
pographia da Academia Real das Sciencias, 
1:93; Peixes da ilha d'Anno Bom, Lisboa, 189 ; 
Segundo appendice ao Catalogo dos peixes de Por- 
tugal de Felix Capello, Lisboa, typographia da 
Academia Real das Sciencias, 1545; Da distri 
buição geographica dos peixes e crustaceos colhi- 
dos nas possessões portuguezas d'Africa Occiden- 
tal e existentes no Museu Nacional de Lisboa, 
Lisboa, typographia da Academia Real das 
Sciencias, 1898; Estudos ichthyologicos da fanna 
dos dominios portuguezes na Africa; Contribuição 
para o conhecimento da Fauna Bathypelogica vi- 
sinha das costas de Portugal, Lisboa, 1909, ete. 
Reviu e colligiu a obra: Maravilhas da Nature- 
za (O Homem e os animaes), Lisboa, 1901. De 
collaboração com o sr. conselheiro Mattoso dos 
Santos, publicou: Lições elementares de zoologia, 
1º, 2º e 3.º classedo curso dos lyceus, Lisboa, 
1897. 

Osorio (Bento Cardoso). Jurisconsulto muito 
considerado que viveu no seculo xvi. N. em S. 
João da Foz, no Porto, e fal. em 1665. Era filho 





OSO 


de Paschoal Rodrigues Osorio. Estudou na Uni- 
versidade de Coimbra, onde recebeu o grau de 
bacharel em Direito Civil e Canouico. Voltaud o 
ao Porto com a fama de grande lettrado, foi pro- 
motor c procurador da mitra d'aquella diocesc; 
depois vigario geral de Villa Real, procurador 
da mitra primacial de Braga, desembargador 
da sua Relação, syudicante dos seus coutos e juiz 
do tribunal da Legacia. Por causa de graves de- 
pendencias da mitra bracarense viu-se obrigado 
a vir a Lisboa, e reconhecendo el-iei D. João 
1V a sua elevada competencia o nomecu em 22 
de outubro de 1647 procurador geral da Casa 
de Bragança, logar que cxerceu durante 16 an- 
nos, até ao fim do anno de 1665. A rainha re- 
geute D. Luiza de Gusmão o nomeou em 15 de 
setembro de 1657 procurador de sua filha, a in- 
fanta D. Catharina. Beuto Cardoso Osorio deixou 
muitas obrasde Dircito, mas só se imprimiu uma, 
posthuma, em 1726, escripta em latim, e cujo ti- 
tulo é: Praxe do padroado real e secular, etc. 

Osorio (Bernardino Soares). Credeuciario da 
capella real. Era natural de Lisboa. Escreveu: 
O Escravo da Virgem Santissima senhora nossa, 
ou pratica de como se devem ofjerecer por escra- 
vos da mesma Senhora, para atcauçarem por sua 
intercessão uma boa e santa morte, etc.; traduzido 
do italiano em portuguez, Lisboa, 1655 e 1676: 
Evora, 1559. 

Osorio (Fr. Christovão). Religioso da ordem 
da Trindade. N. em Lisboa em 1574, fal. na 
quiuta do Seixal, pertencente á mesma ordem. 
em 81 de setembro de 16:0 Era filho de Affonso 
Gomes e de Maria Osorio. Professou no conven- 
to de Lisboa em “7 de maio de 1590, onde se 
applicou ao estudo da historia, principalmente 
da sua ordem, e á cultura da poesia. Escreveu. 
Pancarpia, Prosas historicas e titulares, e versos 
differentes, de varões collocados e illustres da or - 
dem da Santissima Trindade e Redempção de ca- 
ptivos, com algumas excellencias d'ella uteis, Lis- 
boa, 1625. 

Osorio (Diogo Pardo). Official do nosso exer- 
cito no tempo da guerra da Restauração de 1610, 
Escreveu uma obra, que se não publicou, e cujo 
manuscripto se guardava na livraria do marquez 
de Valença, a qual tinha por titulo: Extracto 
ichnographico, dedicado ao ill. ar. D. Miguel de 
Portugal, conde de Vimioso, senhor de Pernambu- 
co, do conselho de guerra. Esta obra constava de 
plantas de diversas fortificações. 

Osorio (Fernando). Missionario, coadjutor 
temporal da Companhia de Jesus, que viveu no 
seculo xvr. Empregou-se com grande fervor em 
propagar a religião de Christo nas ilhas Molu- 
cas, e fal. na cidade de Tolo em 1546. No archivo 
da Casa Professa de S. Roque cxistiam algumas 
cartas em que Fernando Osorio dava couta dos 
seus trabalhos no Oriente. 

Gsorio (P. Francisco). Presbytero secular, 
thcologo, mestro de letras humanas, e prior da 
egreja de S. Viceute de Villa Franca de Xira. 
Era uatural de Lisboa. Escreveu: Compendio de 
espiritual doutrina, colhido pela maior parte de 
varias sentenças dos santos padres. Autor o ili.mo 
e revmo sr, D. Fr. Bartholomeu dos Martyres, ar- 
cebispo de Braga. Traduzida do latim em portu- 
guez; Lisboa, 1653. 

Osorio (Gregorio Xavier Vivas). Presbytero 
secular, cujo nomc se conhece por ter publicado 
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o seguinte: Sermão sobre o Céo, para à segunda 
dominga da quaresma,e para o dia da Transfigu- 
ração, Lisboa, 1775. 

Osorio (Jeronymo). Fidalgo da Casa heal; 
doutor em T'hcologia pela Universidade de Coim- 
bra. N.na cidade de Cantão, na cesta do Mala- 
bar, em 1545; fal. a 16 de fevereiro de 1611. Era 
fillio de Bernardo da Fonseca Usorio, provedor 
geral dos estados da Índia, e de D. Luiza Lopes 
Pestana; sobrinho paterno do bispo do Algarve 
D. Jeronymo Usorio. (V. o artigo seguinte). Sen- 
do mandado para Portugal quando contava 11 
annos de edade, foi educado sob a direcção do 
illustre prelado seu tio. Aprendeu a lingua lati- 
na no Collegio das Artes na Universidade de 
Coimbra, applicando-se tambem ao estudo da 
lingua grega. Quando cursavao quarto avno de 
Philosophia foi provido por scu tio, já então bis- 
po do Algarve, no arcediago de Lagos; voltou à 
Universidade, cursando Theologia. Eetudou tam- 
bem a lingua hebraica. Doutorou-se na referida 
faculdade a 26 de junho de 1550, voltando depois 
ao Algarve, onde assistiu å morte de seu tio, 
suecedida em 20 de agosto seguinte. Em 3 de fe- 
vereiro de 1582 foi promovido a conego magistral 
na sé de Evora. Todo o tempo que o seu cabido 
lhe deixava livre applicava-o na composição das 
auas obras Para imprimir as de seu tio, passou 
a Roma em 1588, com o breve de Xisto V, onde 
a sua casa era o hospicio dos portuguezcs, que 
se valiam da sua protecção para o feliz exito das 
suas pretenções. Regressando a Portugal, re- 
uunciou o canonicato a 6 de fevereiro de 1599, 
no dr. Sebastião da Costa, e foi para Galliza vi- 
sitar a sepultura de S. Tbiago; voltando ao rei- 
no recolheu-se ao convento do Varatojo, passan- 
do depois a Lisboa, onde falleeeu. Deixou a sua 
importante livraria aos frades franciscanos do 
conveuto de Xabregas. O dr. Jeronymo Osorio 
escreveu em latim a vida de seu tio D. Jerony- 
imo Osorio, à qual anda no principio das obras 
deste prelado, e n'essa colleeção se encontram 
tambem outras producções suas, tacs como as 
de Cantares, cte. linha composto mais algumas 
obras, segundo eonsta, qne ficaram ineditas, e 
se cousideram hoje perdidas. 

Osorio (1). Jeronymo). Bispo do Algarve, len- 
te da Universidade de Coimbra, ete. N. em Lis- 
boa em 1506, fal. em Tavira a 20 de agosto de 
1580. Era filho primogenito de João Osorio da 
Fonseea c de sua mulher, Franeisea Gil de Gou- 
vcia. Seu pae era um apreciado jurisconsulto, e 
sendo nomeado ouvidor geral da India, partiu 
para aquelles estados, deixando em Lisboa a 
mulher na companhia de seus filhos. Conhecendo 
Prancisea Gil de Gouveia a viveza de engenho, 
que já se notava em Jeronymo Osorio, que apc- 
nas contava IO annos de edade,o mandou instruir 
na lingua latina, em que fez tão rapidos progres- 
sos, que d'elle vaticinouo mestre a excellencia do 
ser talento para emprebeuder estudos mais se- 
rios. Aos 13 annos passou å Universidade de Sa- 
lamanca, onde se aperfeiçoou no latim e apren- 
deu o grego, em euja lingua traduziu em elegan- 
tes versos as Lamentações de Jeremias. Passados 
dois annos veiu & patria para se encontrar com 
seu pae, que tinha regressado da Índia. O apre- 
ciado jurisconsulto que desejava encontrar no fi- 
lho um digno suceessor na magistratura, o man- 
dou continuar em Salamanea os estudos de Di- 
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reito Civil, o que muito contrariou o joven es- 
tudante, que ambicionava, prineipalmente, ger 
cavalleiro da ordem militar de Malta. Em Sala- 
manca applieava sómente dnas boras por dia ao 
estudo da Jurisprudencia, aproveitando o resto 
do tempo na lição dos historiadores latinos e 
gregos. Resolveu tomar ordens no convento de 
Santo Estevão da reformada ordem dos prégado- 
res. Voltando a Lisboa, tendo já fallecido seu 
pae, partiu em 1525, aos 19 armos de edade, pa- 
ra Paris a estudar Philosophia. Em Paris rela- 
cionou-se intimamente com o padre jesuita Fa- 
bre, um dos primeiros companbeiros de Santo 
Ignacio de Loyola, ou como proprio sauto, e 
cousta que foi um dos mais influentes, para que 
D. João III admittisse em Portugal a Compa- 
nbin de Jesus. De Paris voltou a Portugal, mas 
pouco tempo se demorou porque, devorado por 
uma insaciavel sêde de saber, saiu de novo do 
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creditos adquiriu n'essa sciencia que D. João 
HI, quando formou a Universidade de Coimbra, 
o chamou para reger a eadeira de prima e Es- 
criptura, em que se conservou algum tempo ex- 
plicando a Escriptura e a Epistola de S. Paulo 
aos romanos. O infante D. Luiz, irmão de D. João 
Lil, homem intelligente e como tal apreciador 
do verdadeiro talento, o fez seu secretario, e o 
encarregou da educação de seu filho bastardo D. 
Antonio, mais tarde o prior do Crato, que mere- 
ceu sempre a seu pae os maiores desvellos, dan- 
do-lhe para mestres homens como D. Jeronymo 
Osorio e D. Fr. Bartholomeu dos Martyres. O 
infante deu-lhe ao mesmo tempo as egrejas de 
S. Salvador de Travanea e de Santa Maria do 
Castello de Tavares, ambas no bispado de Vizeu. 
Por este tempo escreveu Jeronymo Osorio as 
suas obras theologicas em latim: De gloria et no- 
bilitate civile et christiana; De justicia; De vera 
sapientia, obras que lhe alcançaram desde logo a 
maior reputação, como latinista e como theologo. 
Tambem escreveu exposições e paraphrazes dos 
textos biblicos, uma epistola á rainha Izabel de 
Inglaterra, e uma refutação de Walter Hadden. 
Estas duas ultimas o tornaram conhecido em In- 
glaterra, e o grande Bacon oecupou se d'elle, 
censurando-lhe, porém, as redundancias do esty- 
lo, o que não admira, em primeiro logar porque 
Jeronymo Osorio era completo imitador de Ci- 
cero, e a redundaueia é na verdade um defeito 
cieeronieo, c em segundo logar, porque os escri- 
ptos de Jeronymo ÚUsorio, contrarios å doutrina 
protestante, não podiam agradar a um anglicano. 
Por esse tempo tambem escreveu, on pelo menos 
começou a escrever a obra bistoriea Keebus Em- 
manuelis, a mais eelebre das suas obras, admi- 
ravel chronica d'el-rei D. Manuel, eseripta em 
latim, que lhe mereceu os elogios insuspeitos do 
grande historiador e grande latinista francez de 
Thou, que tambem escreveu a sua Historia. A 
chronica de D. Manuel foi traduzida em portu- 
guez por Filinto Elysio, e veiu a publicar-se 
em Lisboa, em 1804.(V. Nascimento, Francisco 
Manuel do,) no Portugal, n'este vol. pag. 16. Tam- 
bem escreven em latim uma oração em louvor 
de Santa Catharina, um pocmeto ao nascimento 
de Christo, e varias epistolas, Foi só em 1555, 
quando o infante D. Luiz morreu, que Jerony- 
mo Osorio deixou de ser seu secretario. Então 
saiu de Lisboa, d foi paroebiar uma das egrejas 
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de que o infante o fizera abbade. Ali se demo- 
rou uus cinco annos, até que o cardeal D, Henri- 
que, sendo arcebispo de Evora, o elegeu aree 
diago do bago da sua cathedral, dignidade de 
que tomou posse a 30 de março de 1560, e no 
anno de 1564, quando recebeu de sua cunhada, 
a raiuha viuva D. Catharina, a regencia do rei- 
no, na menoridade d'el.rei D. Sebastião, elegeu 
D. Jeronymo Osorio bispo de Silves. Era justa 
recompensa d'uma vida de trabalho, e a consa- 
gração oficial d'uma gloria iucontestavel. D. Je- 
ronymo Userio era já n'esse tempo altamente 
considerado em Portugal e no estraugeiro como 
latiuista, como orador e como theologo, merecen 
do o cognome de Cicero portuguez. No seu go- 
verno procedeu a grandes melhoramentos. Man- 
dou abrir escolas de latim em Lagos e em Villa 
Nova de Portimão; e de Theologia Moral em Fa 
ro, Tavira e Loulé. Exhortava aquelles que pe- 
lo seu talento se distinguiam, a frequentar as 
Universidades, soceorrendo generosamente os 
quea pobreza dificultava este exercicio, remune 
raudo com logares honorificos e rendosos os que 
tinham feito maiorcs progressos nos estudos. Pro- 
tegia muito os hospitaes e casas de Misericor- 
dia. U cardeal D. Henrique tiuha muita confian 
ça em D. Jeronymo Osorio, que muito conside- 
rava e respeitava, e foi provavelmente a seu pe- 
dido que o illustre prelado escreveu para o joven 
monarcha o seu tratado De regis institutione et 
disciplina. Foi tambemo bispo de Silves quem 
escreveu å rainha D. Catharina a aconselhal a a 
quo não saisse do reino, quando ella o queria fa- 
zer por desaveuças com seu cunhado. Nas côrtes 
celebradas em Lisboa a 20 de janeiro de 1565, 
em que tomou as redeas do governo el-rei D. 
Sebastião, assistiu eom os prelados das outras 
dioceses, e reconheceudo o cardeal D. Henrique 
a sua grande prudencia e a sua vida virtuosa, 
instou com elle para vir residir em Lisboa e 
fôsse um dos directores do novo soberano na re- 
gencia do reino para o aconselhar e guiar, po 
rém com o pretexto da obrigação pastoral da sua 
diocese o bispo se retirou ao Algarve, e ali vi- 
veu entregue aos seus estudos e trabalhos, levan 
tando uma ou outra vez a sua voz antorisada, 
porque poucas pessoas gozavam de tão indispu- 
tada influencia como o bispo de Silves D. Jero 
nymo Osorio. A sua voz era sempre ouvida com 
respeito e o seu conselho sempre pedido. Quando 
lhe chegou a noticia da precipitada resolução 
que o arrebatado rei tomara dc ir a Africa, es- 
ereveu-lhe uma carta, em que lhe expuuha com 
zelosa fidelidade a eonvenicucia para a estabi- 
lidade da monarehia, que elle casasse antes de 
executar os designios que meditava. D. Sebas- 
tião partiu effectivamcute em 1574, eutão D. Je- 
ronymo Osorio lhe esereveu outra carta cheia 
de documentos politicos e desenganos catholicos, 
persuadindo-e a que voltasse para o reino. Esta 
carta foi escripta em Lisboa, e talvez a pedido 
dos homens sensatos da côrte, que só tinham es- 
perança na voz autorisada do venerando prelado 
para conseguir que el-rei abandonasse essas pe- 
rigosas e aveuturosas expedições. O resultado, | 
porém, foi exactamente o contrario do que se es- | 
perava. E” certo que o rei veiu a Portugal, mas 
por motivos diversos da carta do bispo, c essa 
mesma carta lhe serviu depois de argumento pa- | 
ra a ava segunda c mais fatal expedição. Effe- | 
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etivamente, D. Jeronymo Osorio dizia-lhe, não 
querendo atacar de frente a sna resolução, que 
fazia mal em gastar forças u'essas pequenas ex- 
pedições, forças que podia empregar melhor n'ou- 
tra expedição mais seria, que essa expedição só 
a deveria emprebender quando as dissensões en- 
tre os moiros melhor permittissem a intervenção 
dos christãos. Ora essa circumstancia deu-se em 
1578, e D. Sebastião, quando lhe aconselhavam 
que desistisse de similhante empresa, respondia 
com os proprios argumentos com que o bispo 
de Silves o dissuadira da primeira vez. Essa 
carta, comtudo, irritou profundamente o monar- 
cha, quando a recebeu, o que deu causa a varias 
calumnias maquinadas pelo odio dos inimigos do 
bispo, o qual, ou porque receasse as consequen- 
cias da colera real, ou porque precisasse de ir a 
Roma por causa da transferencia que desejava 
da séde do bispado de Silves para Faro; ou em- 
fim porque estivesse sequioso de tornar a vêr 
paizes estrangeiros, deliberou sair de Portugal 
e ir a Roma com o pretexto da visita ad limina 
Apostolorum De Sevilha é que pediu por uma car- 
tao benoplacito real para estajoruada Em 1576 
passou em Parma, sendo benevolamente recebido 
pela duqueza D. Maria, neta d'el-rei D. Manuel. 
Chegou a Roma, onde teve o mais amavel aco- 
lhimento do papa Gregorio XLII; visitou as se- 
pulturas do Apostolado, e recebeu do papa mui- 
tos privilegios para a sua egreja, conseguindo 
em 3 de março de 1577 a transferencia que tanto 
desejava, da séde da diocese do Algarve, de Sil- 
ves para Faro. Em Roma foi geralmente feste- 
jado com graude louvor, como um dos homens 
que mais purameute cultivavam a lingua latina, 
e como mestre de todos os ciceronianos de Ita- 
lia. Obrigado por cartas de D. Sebastião e do 
cardeal D. Henrique, regressou a Portugal, e ao 
chegar a Lisboa, preparava-se el-rei com todo 
o apparato militar para a infeliz expedição de 
Africa, e valendo da autoridade da sua pessoa 
e eficaz eloqueneia ainda tentou desviar o jo- 
ven monarcha de tão temeraria expedição. mas 
já não pôde evital a. A notícia da terrivel bata- 
lha d'Alcacer Kibir, a 4 de agosto de 1578, cau- 
sou-lhe a mais profunda inpressão, e desani- 
mou-o completamente; ao vêr o cardeal rei no 
throno,o paiz dividido, Filippe II de Iespanha 
ameaçador, as ambições de egoistas pretendentes 
a dilaegrarem-se entre si, julgou tudo perdido, e 
quando as côrtes se reuniram em Almeirim para 
escolherem um suecessor da corõa, ergueu a sua 
voz debil, mas ainda eloquente e mestra na arte 
dos primores litterarios, para aconselhar a es- 
colha de Filippe II e a submissão do reino a 
Castella. Não fôram motivos vergonhosos que 
lhe dietaram esta carta, que tauto pesa sobre a 
sua momoria, foi a fraqueza dos seus 74 annos, 
foio espectaculo miserando do reiuo, foi o des- 
alento que tudo lhe inspirava. Mas essa resolu- 
ção foi fatal à causa da patria. Estavam todos 
costunad»s a escutar como um oraculo a voz do 
bispo do Algarve, e a sua carta serviu assim de 
pretexto aos fracos para o invocarem a cada mo- 
mento, aos traidores para desculparem a sua per- 
fidia, aos negociadores para cobrirem a sua di- 
plomaeia. O bispo D. Jeronymo Osorio não pôde 
resistir por muito tempo. Kebentando em Tavi- 
ra uns tumultos por causa da questão da suces- 
são do reino, pretendeu o illustre prelado apazi- 
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gual-os, c partiu para aquella cidade muma li- 
teira, mas parccendo-lhe que a menor demora 
augmentaria o furor dos revoltosos, montou n’u- 
ma mula para chegar com mais brevidade, mas 
no caminho aggravou-so-lhe uma chaga que ti- 
nha na perna direita, que teve de recolher-se 
ao convento de S. Francisco, onde esteve vinte 
dias doente com uma febre incessante, no fim 
dos quaes falleceu, sendo enterrado na capella- 
mór do mesmo convento. O bispo D. Jeronymo 
Osorio foi verdadeiramente um varão ornado de 
letras e de singulares virtudes, que lhe merece- 
ram a estima do papa Gregorio XIII, dos monar- 
cbas D. João III, D. Sebastião e D. Henrique, 
de Estevão Batory, rei da Polonia, que pclo seu 
chanceller João Zamoischio o mandou visitar a 
Roma, confessando com honrosas expressões a 
utilidade que alcançara com a lição das suas 
obras; dos cardeaes Estanislau Osio e Guilher- 
me >Dirleto. Falava a liugua latina com toda a 
correcção, sendo muito versado no grego e no 
hebraico. As suas obras, que corriam dispersas 
em diversos tomos, e impressas em varias loca 
lidades, as colligiu com o maior cuidado seu so- 
brinho Jeronymio Osorio, conego da sé de Evora, 
quando assistiu em Roma, e sairam em 4 tomos, 
Roma, 1592. Na Bibli-theca Lusitana, de Barho- 
sa Machado, vol. II, pag. 514a 516, vem uma 
relação minuciosa d'essas obras, escriptas todas 
em latim. A obra De Rebus Emmanuelis foi tra- 
duzida cm inglez, com o titulo: History of the 
Portuguese, during the Reign of Emmanuel, Lon 
dres, 17:92. 

Osorio (João de Gouveia). V. Osorio da Costa 
(João de Gouveia ). 

Osorio (José Fructuoso Ayres de Gouveia). Ba 
charel formado em Philosophia e Mediciua pela 
Universidade de Coimbra, doutor em Medicina 
pela Universidade de Edimburgo, medico do hos- 
pital da Miscricordia do Porto, professor na Es- 
cola Medico Cirurgica da mesma cidade, socio da 
Sociedade das Sciencias Medicas de Lisboa, do 
Instituto de Ccimbra, fundador e presidente da 
Sociedade de Instrucção do Porto, commendador 
da ordem de Nossa Senhora da Conceição, ca- 
valleiro da de Legião de Honra, de França, etc. 
N. no Porto a 11 de maio de 1327, fal. a 23 de 
agosto de 1887, sendo filho de Fructuoso José da 
Silva Ayres, negociante, e de sua mulher, D 
Maria Maximina de Gouveia Braga. Era irmão 
mais velho de D. Antonio Ayres de Gouveia, 
bispo de Bethsaida, arcebispo de Calcedonia, 
ministra de estado honorario, cte. Mostrando lo 
go desde os primeiros annos uma graude voca- 
ção para as letras e para e estudo, scu pac cs- 
forçou se a auxilial-o c aos 14 annos de edade 
já estava matriculado na Universidade em Ma- 
thematica. Fez a sua formatura em Philosophia 
em 117, c em Medicina c Cirurgia em 1549, 
obtcudo sempre premios nos respectivos cursos, 
Desejando aperfeiçoar-se nos seus estudos, foi a 
Paris, onde frequentou as summidades medicas, 
tomando o grau de doutor na Universidade de 
Edimburgo, oude apresentou a sna dissertação 
inaugural sobre o prolapso do utero, que teve a 
honra de ser classificada pelo celebre professor 
Simpson como a segunda das dissertações dignas 
de menção, cutre tolas quantas se apresentaram 
ácêrea de doenças de mulheres. Resolvendo-se 
depois a publical-a, o autor accrescentou e alte- 
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rou a sua obra, afim de a tornar mais completa . 
Imprimiu se no Porto cm 185t. Dedicando-se ao 
magisterio foi nomeado professor da cadeira de 
hygienc e de medicina legal na Escola Medico- 
Cirurgica do Pcrto, em 1558. Entrando na vida 
politica, filiou-se no partido progressista, e foi 
membro da junta geral do distrieto do Porto. 
N'uma das vezes que o seu partido esteve no po- 
der, foi eleito par temporario, e tomou assento 
na respectiva camara, posto que não tomasso 
parte activa nas discussões. Como presidente da 
Sociedade de Instrucção do Forto, preatou mui- 
tobons serviços å sciencia e ao ensino. Foi dı- 
rector da Associação Commercial da mesma ci- 
dade. Sendo membro da Sociedade Agricola do 
Porto, escreveu e publicou os relatorios relativos 
ás exposições de 1857 c de 1860. Como professor 
da Escola Medica publicou duas das suas ora- 
ções, uma inaugural em 1860, outra de encerra- 
mento de curso em 1878. Publicou em 1865 a 
serie de providencias que tomára ácêrca de ex- 
postos, e como medico do hospicio publicou um 
relatorio, e umas propostas por clle apresenta- 
das à junta em 1870. Antes de completar os 20 
anaos de edade, em 1347, no tempo da Junta do 
Porto, auxiliou a fundação do Ecco Popular, jor - 
nal progressista de grande nomeada, em qne col- 
laborou ao lado dos irmãos Manuel e José Pas- 
sos. Desde cutão nunca deixou de advogar os 
interesses da sua terra, com a pewna ou com a 
palavra, em opusculos ou em jornaes. As ques- 
tões dos expostos e creanças abandonadas, a do 
Asylo da Mendicidade, onde foi provedor, e ou- 
tras mercceram-lhe as maiores dedicações. A 
idéa inicial de dois taboleiros na ponte D. Luiz, 
no Porto, partiu d'elle, e insinuou-a cm artigo 
anonymo. Tambem foi por sua iniciativa que se 
estabeleceu na Granja a estação do Caminho de 
ferro, que muito auxiliou aquella praia. Quando 
fallecen, andava publicaudo pela imprensa as li- 
ções do seu cursa de hygiene e o projecto do Co- 
digo Sanitario Portuguez, de que deixou impres- 
sos os primeiros 4 titulos com t32 artigos e o 
plano completo com 21 titulos, missão de que fô- 
ra encarregado pelo governo em portaria de 2» 
de janciro de 1882, portaria muito honrosa, ter- 
minando por estas palavras: «O que se commu- 
xica ao referido lente para sua intelligencia, e 
para que assim o cumpra, como é de esperar da 
sua competencia e provado zêlo no serviço do es- 
tado.» Apezar de ser progressista, esta commis- 
são foi encarregada pelo governo regencrador, 
o que provava ainda mais o seu grande valor e 
singular competencia. Possuia em Vouzella a 
quinta de Lamas, que lhe legára seu padrinho 
José Fernandes, que fôra socio de scu pac. N'a- 
quella villa adquiriu algumas propriedades, e era 
muito considerado e respeitado, pelos melhora- 
meutos que alcançou para engrandecer Vouzel- 
la, onde vivia. A elle se deve a estrada districtal 
de Vizeu a Oliveira do Bairro por Vouzella, c 
longos auuos se empenhou na construeção d'una 
linha ferrca entre o Porto e Vizeu pelo valle do 
Vouga, tocando em Vouzella. Fez com que a 
Associação Commercial do Porto apresentasse ao 
gaverno, pedindo a mencionada linha. Casou em 
lẹ de julho de 1356 com D. Virginia de Brito e 
Cunha, filha de João Eduardo de Brito c Cunha, 
de Mattosiuhos, e de D. Carlota de Roure. Bi- 
bliographia: Do prolapso do utero, Porto, 1854; 
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Conselhos ao povo contra a cholera-morbus, ap- 
provados pelos facultativos do Hospital Real da 
Misericordia, e mandados publicar pela Mesa da 
Santa Casa, para serem distribuidos gratuitamen- 
te, ete., Porto, 1855, fôram reproduzidosno jornal 
O Moderado, de Braga, 1855, n °" 179 e 180; Ma- 
nual dos proprietarios das abelhas, por Lombard; 
e o conservador das abelhas por..., traduzidos 


da lingua franceza annotados por J. F. A. de G. | 
O, Porto, 1851; Sociedade agricola do Porto; do- | 
cumentos, relatorio e notas relativas á exposição | 


de agricultura, realisada nos dias 12, 13 e 14 de 
julho de 1857, Porto, 1857, com uma estampa, re- 
presentando a vista geral da exposição; Gazeta 
medica do Porto: periodico de medicina, cirurgia, 
pharmacia e sciencias accessorias, redigido por... 
com a collaboração de muitos lentes da escola me- 
dico cirurgica e de outros distinctos medicos, ci- 
rurgiõese pharmaceuticos, Anno 1, 1860; do anno 
IL saiu apenas o n.º 1 correspondente a janeiro 
de 1861; Notas para a historia da medicina por- 
tugueza; oração inaugural recitada na sessão s0- 
lemne da abertura do anno lectivo de 1860-1861 na 
escola medico cirurgica do Porto, Porto, 1:60; 
Sociedade agricola do Porto; relatorio da exposi- 
ção de agricultura de 1860 no Porto, Porto, 1861; 
Junta geral do districto do Porto; novas provi- 
dencias e documentos ácêrca dos expostos, manda- 
dos publicar por esta junta, na sessão annual de 
1866, e colligidos por.. , Porto, 1866; A junta ge- 
ral do districto do Porto e as creanças soccorri- 
das no hospicio do Porto, Porto, 1870; Hospicio 
de creanças do Porto; relatorio pelo medico do 
mesmo hospicio .., Porto, 1872; tem junto: Pro- 
jecto de consulta especial ácêrca dos expostos, offe- 
recido & junta geral do districto do Porto; com 
varios mappas; Noticia biographica do conselhei- 
ro Francisco de Assis Sousa Vaz, decano e dire- 
ctor da escola medico-cirurgica do Porto e Notas 
historicas ácêrca do ensino da cirurgia do Porta, 
Porto, 1873; Pratica academica do ultimo dia do 
curso de medicina pratica em 7 de junho de 1878, 
na escola medico-cirurgica do Porto, Porto, sem 
data. Escreveu varias poesias em jornaces litte- 
rarios, e artigos sobre sciencia, politica, e folhe- 
tius, em diversas publicações. 

Osorio (Justiniano Cesar). Guerrilha nobre, 
que ficou conhecido com o nome do Justiniano 
de Cordova. Era natural da aldeia de Cordova, 
da provineia da Beira Alta. Frequentando os es- 
tudos em Lamego, já por occasião das eonvul- 
sões politicas anteriores a 1832, se tornou conhe- 
cido nas grandes arruaças escolastieas, collocan- 
do-se por vezes, armado de refle, à frente dos 
seus numerosos companheiros. Tomou parte aeti- 
va na revolução popular da Junta do Porto, de 
18ti a 1348. Armou os seus visinhos, e collocan- 
do se á frente d'elles, como commandante, foi um 
guerrilheiro celebre. A Junta do Porto o reco- 
nheceu e nomeou tenente-coronel e commandan- 
te do batalhão de voluntarios de Rezende (assim 
se denominava a sua guerrilha), e distinguiu-se 
com vantagem em muitos reeontros com as tro- 


pas da rainha, até que a intervenção da Hespa-. 


nha e da Inglaterra determinou a convenção de 
Gramido, e ali acabou a patriotica revolução de- 
nominada da Maria da Fonte. Com a sua peque- 
na guerrilha, uunea superior a 200 praças, 
umas vezes nnido ás fôrças que commandava o 
barão de Castro Daire, e ontras sé, prestou rele- 
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vantes serviços å eausa da Junta, batendo-se com 
tropas do governo, por vezes muito superiores, 
no Minho, Traz-os-Mentes e Beira Alta, não f- 
cando nunea prisioneiro, nem soffrendo baixas 
importantes, e tendo o arrojo de sc conservar em 
S. Martinho, Páns e Cordova, a Sk de Lamego, 
emquanto ali esteve a divisão do barão do Casal, 


| de 5:900 homens, entre cavallaria, infantaria o ca- 


çadores, chegando o seu atrevimento a ponto de 
abeirar-se de toda a divisão, em maio de 13.7, 
quando o conde das Antas foi à Régoa, onde es- 
tava o geueral Póvoas com uma divisão; e o 
barão do Casal, depois conde, temendo alguma 
surpreza, retirou, por prudencia, sobre Castro 
Daire. Durante a marcha e contra-marcha do 
barão, Justiniano Osorio fez fogo sobre toda a 
divisão, em varios pontos, e lhe aprisionou al- 
guns soldados e eavallos, e duas cargas de taba- 
co, sem perder um unico dos seus. Desejando o 
barão vêr-se livre de tão incominodo visinho, 
mandou um dia parte da divisão dar-lhe caça, e 
o apauharam de surpreza cn Mesquitella; mas, 
sem perder o animo, deu immediatamente aos 
seus voluntarios ordem de debandar, mareando- 
lhes como ponto de reunião a capella de Nossa 
Senhora da Guia, perto de 3 k. de distancia, e, 
apeando-se, lá partiram todos em desfilada, como 
corças, por barraneos e atalhos, com tanta feli. 
eidade, que em breve estavam todos de novo 
reunidos no ponto mareado, sem faltar a possan 

te mula do Justiniano, que habituada ás lides 
guerreiras, muito espontanea e livremente os 86- 
gniu, e formando logo, fizeram vivo fogo sobre 
a tropa da rainha D. Maria l1, até Villa Verde. 
Mandando outro dia o barão tambem parte da 
sua divisão sobre Cordova, o Justiniano a in- 
commodou eom vivo tiroteio, desde a barea do 
Bernardo, na extremidade E da freguezia de 
Barrô, até á Feira Nova, na freguezia lemitro- 
phe de S. Martinho de Moiros, obrigando-os a 
bater em retirada para Lamego; e perseguindo- 
os até ao Espigão do Mesquitella, lhes aprisio- 
ucu 5 soldados. No dia 1 de junho de 1547, sa- 
bendo o barão do Casal que Justiniano estava no 
Porto, mandou a Cordova uma força para levar 
pão; mas apenas foi presentida, o povo repicou 
os sinos, e caindo sobre a forçaa obrigou a re- 
tirar, aprisionando-lhe 8 soldados. Em desforra, 
estaudo ainda Justiniano no Porto com a sua 
gente, o barão do Casal tez marchar no dia 22 
do referido mez, outra força maior sobre Cordo- 
va, € não só saquearam a povoação, mas incen- 
diaram 13 casas das principaes de Cordova, Pa- 
rodinhas e Fornêllo, principiando pela de Justi- 
niano, Em 28 ainda do mez de junho, foi a Villa 
Real com o barão de Castro Daire, e ali se ba- 
teu valentemente contra as forças do barão de 
Vinhaes, aprisionando lhe 80 a 90 homens, e per- 
dendo apenas 1 sargento, 1 cabo e 4 soldados. 
Tomou parte na aeção que as tropas da Junta 
perderam em Valpaços, por se bandearem com 
as forças do governo dois corpos de linha intei- 
ros, o 13 e 0 lôde infantaria; e em Mirandella 
sustentou nutrido fogo, unido a outras forças da 
Junta, defendendo a ponte contra as tropas do 
barão de Vinhaes. Os soldados que formavam o 
batalhão ou guerrilha do celebre Jnstiniano Cor- 
dova, eram voluntarios escolhidos e valentes, as- 
sim como os officiaes. Terminada a lueta pela 
convenção de Gramido, foi Justiniano Usorio 
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repetidas vezes administrador do eoneelho e pre- 
sidente da eamara municipal de Rezende, haven- 
do-se sempre com desinteresse e dignidade, até 
que falleeeu no Porto a 25 de julho de 1861. Ha- 
via easado com D. Leopoldina Adelaide e Mel- 
lo, da nobre familia Mellos de Adálvares. 
Osorio (P Lourenço Justiniano). Presbytero, 
baeharel formado em Theologia pela Universi- 
dade de Coimbra, e abbade da freguezia de 8. 
Pedro do Valle, no areebispado de Braga. Fal- 
leceu, segundo parece, poueo depois de 1815. 
Ha d'elle duas obras impressas: 4 Entrevista do 
abbade Sieys com o ex-bispo Talleyrand, e uma 
Ode aos pedreiros livrea, que ao muito alto e mui- 
to poderoso senhor 1). João VI.. Dada á luz por 
fr. Bernardo Gil, ete., Lisboa, 1819. Foi uma pu 
blicação posthuma. A obra, porém, mais impor- 
tante do P. Lourenço Justiniano Osorio, parece 
que devia ser um poema intitulado Jacobinada, 
ácêrea do qual se lê no vol. XIII do Dicciona- 
rio Bibliographico, a pag. 316 e seguintes: «A 
proposito d'esta obra existem dois documentos, 
autographos, que por conterem algumas infor- 
mações interessantes da vida do padre Lourenço 
Usorio, entendo que devem ficar aqui registados 


na integra. O primeiro é o requerimento do pro- | 
eurador d'este em Lisboa, pedindo uma certidão : 


ao desembargo do paço áeêiea do poema e a res- 
pectiva ecrtidão. São do tbeor seguinte: Sc- 
nhor; Diz o reverendo Lourenço Justiniano Oso- 
rio, abbade do Valle, no termo de Arcos de Val- 
le-de-Vez, comarca de Vianna do Lima, e autor 
da Entrevista do abbade Sieys com o ex-bispo 
Talleyrand, que elle supplieante pretende eerti- 
dão do despaeho definitivo que este soberano 
tribunal proruneiou no folheto e obra intitulada 
Jacobinada, e do tempo que ella se demorou nos 
censores nomeados, achando-se já licenccada pe- 
lo sauto oftieio c ordinario. P. a vossa alteza real 
seja servido mandar se passe a dita certidão e 
eom as eireumstancias reteridas. Como proeura- 
dor, Isidoro Antonio. Passe do que constar não 
havendo ineouveuiente. Lisboa, 13 de janeiro 
de 1514. (Com a rubrica do desembargador de 
serviço). -—N'esta secretaria da mesa do desem- 
bargo do paço da repartição da eórte, Extrema- 
dura e ilhas, revisão e censura dos livros, se 
acha o manuseripto intitulado Jacobinada, poe- 
ma em setc cantos, que pretendeu imprimir o au- 
tor da Entrevista do ex-abbade Sieys com o ex- 
bispo Talleyrand, cuja obra, depois do competen- 
te exame, teve a final o despacho do theor se 

guinte: Fique supprimida. Lisboa, 12 de maio de 
1513. (Com quatro rubrieas dos ministros desem- 
bargadores do paço, ete.) E para eonstar o re- 
ferido se passou a presente certidão. Lisboa, 
25 de janeiro de 1514. Esta gratis. (Assigna 

do) Pedro Norberto de Sousa Padilha e Sei- 
xas.— O segundo documento interesautissimo, de 
valor historico, é uma carta do proprio punbo do 
reverendo Lourenço Osorio, em que dá eonta a 
um amigo do Rio de Janeiro, eujo nome ignoro, 
porém de certo vantajosamente collocado na eôr- 
te portugueza, dos seus trabalhos littcrarios e 
da sua má situação como sacerdote. Ivia-se: — 
Ill.me e ex.mo gr. Tenho a honra de eserever a v. 
ex." remettendo-lhe a primeira parte de uma obra, 
que compuz,e a que dei o nome de Jacobinada. 
Quando em 1€09 os franeezes entraram n'este rei 

no soffri cu grandes trabalhos, porque mc achava 
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na cidade do Porto no dia em que ella foi toma- 
da. Uma perigosa fugida me salvou, e em mais de 
tres mezcs não pude recoller-me a esta residen- 
eiz. Não sendo militar, eu julguei, que devia tam- 
bem empunbar contra Bonaparte as armas que 
pudesse, proeurando de algum modo rediculisal-o 
e abatel-o na opinião dosseus admiradores. Com- 
puz então a Entrevista do ex-abbade de Sieya 
com oex-bispo Talleyrand, que fiz imprimir eom 
o nome do defunto arcebispo de Gôa, para tirar 
toda a suspeita de que fôsse obra de algum vivo; 
porque os tempos eram perigosos é as cousas cs- 
tavam em grande confusão, e até mesmo iucer- 
ta, e finalmente porque a deelaração do meu no- 
me nada influia no intento da obra. D'esta re- 
uetto eu tambem a v. ex.* o unieo folbeto que 
possuo. V. ex.“ verá, que toda clla se dirige a fa- 
zcr passar Bonaparte por um loueo. Não satis- 
feito com estes golpes por me parecerem peque- 
nos, mcditei outros mais profundos na referida 
Jacobinada, que não deverá ser considerada se- 
não como um desafogo da minba colera contra o 
eorso. Vilipendial o, e fazel-o desprezivel, eis ao 
que eu me propunha. Passada a tempestade do 
gencral Massena, eu remettia obra para Lisboa 
afim de ser impressa. Obteve ella as licenças do 
santo officio e do ordinario, e se o meu procura- 
dor não fôsse tão deseuidado, teria tambem obti- 
do as do desembargo do paço. Desgraçadamente 
não aconteceu assim, porque o dito tribunal a 
supprimiu, como v. ex.* vê da eertidão junta. 
Devia isto acontecer assim, porque eomo eu no 
corpo da obra eensuro algumas eôrtes da Euro- 
pa por causa da sua amizade com Bonaparte, e 
quando ella foi remettida ao desembargo do pa- 
o já esta amizade não existia, e as nações se 
Lavi colligado eontra elle, seria um erro po- 
litico imprimir em Portugal uma obra, que offen - 
dia prineipes que já tinham tomado o partido da 
boa causa. A demora que houve em diligenciar 
a tempo os competentes despacbos do dito tri- 
bunal, assim como se baviam diligenviado os ou- 
tros, foi o motivo d'esta acertada suppressão. 
Esmoreei então, nem continuei a obra, nem 
emeudei a que tinha feito, por me pareeer que 
ella fiearia privada de algumas pinceladas, que 
me parecem bellezas, e que cm algum tempo fô- 
ram certamente verdades. Lembrando-me, porém, 
que sendo impressa em Loudres, ou mesmo n'es- 
sa eidade eom o titulo de Londres, sc tiraria al- 
gum proveito fazendo a girar entre os povos d'es- 
se novo mundo para lhe tazer eonceher maior 
horror a Bonaparte, por isso tomo a liberdade de 
a enviar a v. ex." Eu sou abbade em uma mise- 
ravel aldeia, onde não ha nem quem esereva bem, 
nem quem esereva certo. E" um defeito muito 
geral nestes logares, e v. ex.” verá que duas 
mãos fizeram a eopia, ambas eom a mesma infe- 
licidade. Eu emendei o que pude, e por isso ella 
não vae eom aquella perfeição e belleza eom que 
devia ser apresentada a v. ex." Eu disse av. ex.º 
que sou um abbade, porém eu desejava não o ser. 
Desejava poder alcançar licença de sua alteza 
real para renunciar o meu beneficio, pois já não 
posso viver eercado de penedos e de montes co- 
mo ha dez annos tenho vivido. Sua alteza real 
me conhece muito beim, porque eu tive a bonra 
de ser seu prégador por espaço de muitos an- 
nos, e sa v. ex,* se dignasse intereeder por mim, 
eu certamente obteria o que desejo. Queira v. 
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fazer-me esta mereê, o aprescntar a sua al- 
za O requerimento junto, cujo resultado eu de- 
ejaria que v. ex." mc fizesse saber pelo seu 
da-roupa, porque en não sei se terei messa 
e pessoa que m'o participe. Deus guarde à 
v. ex.* por muitos annos. Minho, correio dos Ar- 
os de Valle-de-Vez, em 20 de outubro de 1815. 
ou ex "º sr — De v, ex." o mais attento e o mais 
“humilde creado Lourenço Justiniano Osorio.» 


Osorio da Cunha). 
Osorlo (Paulo). Eseriptor contemporaneo. N. 


collaborou em differentes jornaes litterarios, 
chegando a fundar e a dirigir a Alvorada, perio- 
dieo que se publicou desde outubro de 1896 a 
setembro de 1897, e no qual collaboraram alguns 
dos nossos escriptores mais distinctos. Fez parte 
das redacções dos jornaes Provincia c Folha da 
Noite, e redigiu o Norte durante a doença do dr. 
Diniz Nevea. Tem publicado as seguintes obras: 
= Aguilhoadas, opusculo de critica å arte, 4 politi- 
| ca e aos costumes, 12 numeros, 1903 a 1UUL; 
Historia d'um morto, novella, 1903; foi traduzida 
em francez, com o titulo de Histoire d'un mort, 
190:+, por Philias Lebegue; Na casa de Garreit, 
opusculo de critica dramatica; Camillo Castello 
Branco, estudo pathologico do grande romancis- 
ta, 1905; A liima noite, romanee, 1905; Notas 
à margem, chronicas, 1909; Camillo Castello 
Branco e o sr. dr. Bombarda, artigos de polemica, 
opusculo, 1905; O amor e a morte no drama e no 
romance, (conferencia), Porto, 1901. 

Osorlo (Simão de Oliveira da Costa Almeida). 
Fidalgo da Casa Real, irmão do bispo eleito da 
Guarda em 1773. Residiu por essc tempo, segur 
do consta, na mesma cidade, dando-se exclusiva- 


no Porto a 27 de maio de 1882. Revelando grau- | 
de aptidão para as letras, aos 1f anuos de edaae | 


“Osorlo (Luiz). V. Pereira de Castro (Luiz | 
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Bragança, ete. N. em Coimbra a 27 de agosto 
1791, fal. em Lisboa a 23 de outubro de 1857, vi- 
ctima da febre amarella, Era filho de Miguel 
Osorio Cabral Borges da Gama e Castro, se- 
nhor da quinta das Lagrimas, e de sua mulher, 
D. Josepha Luiza de Figueiredo Freire Bran- 
dão, Destinado desde a infancia 4 carreira das 
letras, ouviu as primeiras lições d'um ecclesias- 
tico inuito instruido, que de França, sua patria, 
vicra a Portugal arrojado pelas ondas da revo- 
lução. Tão cedo se habilitou com os estudos pre- 
paratorios, que teve de esperar um anno para 
chegar á edade de poder matricular-se na Uni- 
versidade de Coimbra. Viu pouco depois intcr- 
rompido o seu curso pelas consequencias da pri- 
meira invasão franceza, e na guerra da indepen- 
dencia servina patria com as armas, alistando- 
se no batalhão academico. Na terceira invasão 
em 1510, acompanhou sua familia, que emigrára 
para Lisboa, tendo n'essa occasião a infelicidade 
de perder sua mãe, que foi victima d'uma doen- 
ga epidemica, que então se desenvolveu. Terni. 
nada a Guerra Peninsular voltou para Coimbra 
a continuar o curso interrompido, e fez a sua for- 
matura na façuldade de Leis em 1814, depois do 
que defendeu theses com o maior applauso, dou- 
torando-se em 2: de julho de 1815, Em quasi to- 
dos os annos do curso havia sido premiado, reu- 
nindo a essas distineções academicas, as que al- 
cançou pelas suas producções litterarias e poe- 
ticas, que eutão publicou. Por tres annos serviu 
como oppositor, pretendendo habilitar-se para o 
magisterio, porém uma inclinação amorosa, de 
que resultou o seu casamento cm 1818 com D. Ma- 
ria Adelaide da Costa e Mattos, o fez desistir 


| d'aquelle intento, dedicando-se então À magis- 


mente aos trabalhos agricolas. Escreveu: Tra- | 
tado pratico da cultura das amoreirase da crea- | 


ção dos bichos da seda, com uma necessaria instru- 
cção de tudo o que é congruente ao feliz successo 
d'este trafico, Lisboa, 1773; fez se 2.º edição em 
1524. 

Osorio Cabral (Fernando Palha). Bacharel 


| 


formado em Direito pela Universidade de Coim- | 


bra, deputado, par do reino, presidente da cama- 
ra municipal de Lisboa, ete. Fal. a 10 março de 
1896. Formou-se no anno de 1873, e desde então 
sómente se entregou aos seus livros, sendo nota 
veis as suas investigações ácêrca dos reinados 
de D. Affonso VI e D. Pedro II, e do papel que 
n'clles representou o marquez de Castello Me- 
lhor. Em 1884, quaudo se tratou da retorma do 
municipio de Lisboa, o partido regenerador, a 
que elle pertencia, o elegeu vereador, sendo de- 
pois eleito presidente. Tambem foi par do reino 
eleetivo. Filiou-se depois no partido progressis- 
ta, que o clegeu deputado por Lisboa c por ac- 
| eumulação de votos. Dos discursos que pronun- 


ciou, tornou-sc uotavel um, na camara dos pares, | 


| sobre o caracter utilitario da nossa epoca, c ou- 
| tro na dos deputados, impugnando a reforma da 
iostrueção secundaria apresentada pelo sr. con- 
selheiro João Arroyo. Da preciosa bibliotheca 
Fernando Palha se publicou em 1896 um minu- 
eioso Catalago, em francez. 
Osorio Cabral (José Maria). Fidalgo caval- 
leiro da Casa Real, doutor em Leis pela Univer- 
| sidade de Coimbra, advogado fiscal da Casa de 
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tratura. Despachado juiz de fóra para a ilha do 
Faial, para ali seguiu viagem com sua familia, 
prestando serviço nos Açõres desde 18 9 até 
1824. Chamado com os seus collegas å ilha Ter - 
ecira para formarem a Junta Criminal, ahi pas- 
sou por graves amarguras, tendo de ser teste- 
munha de seenas de revolução e de anarchia, 
tão oppostas ao seu earaeter pacifico c respeita- 
dor da ordem estabelecida. Na primeira proela- 
mação em Angra do governo constitucional em 
abril de 1821 achou-se, bem a seu pezar, nomea- 
do secretario da Junta Provisoria que de prom- 
to se constituiu; tendo, porém, aceeitado o cargo, 
tratou de bem desempenhal-o, aeudiudo n'aquel- 
les dias com asua prudeneia e consclho para 
obviar quanto possivel certos lances dificeis, e 
arredar o conflicto, que em breve se realisou. 
Regressando depois ao Faial, teve de luctar, por 
wuitos dias e mais a sua familia, com um tempo- 
ral desfeito que se levantou, vendo-se obrigado 
a alijar ao mar tudo o que possuia, e a embarca- 
ção à mereê das ondas, correndo desmantelada e 
sem rumo, pela falta do leme; extenuados todos 
de fome, séde e fadiga, e n'uma situação deses- 
perada, até que por fim fôram salvos por um na- 
vio inglez, que os recebeu a scu bordo, largan- 
do-os em S. Miguel. D'ali se transportou o dr. 
Osorio Cabral ao Faial. De 1824 a 1830 serviu 
de corregedor da comarca de Aviz. N'este perio 

do de tantas vieissitudes e altcruativas politicas 
soube couciliar a justiça com a moderação, cum: 
prir os deveres do cargo, e conduzir-se com tal 
imparcialidade e inteireza que mereceu 0 rcs- 
peito e a estima dos povos. À comarca compu- 
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nha-se de 17 villas, e em todas ellas não houve 
um só individuo por elle prouunciado em 1828, 
nas diversas devassas que teve de abrir por toda 
a parte, em cumprimento das ordens recebidas. 
Findo aquelle eargo, ficou por alguns annos des- 
empregado, e só em 184, já no fim do governo 
de D. Miguel, tornou a ser chamado ao serviço, 
que n'essa conjuntura poucos queriam aeeeitar, 
e do qual fôra afastado, porque á funesta exal- 
tação de muitos que u'aquella epoea domina- 
vam, não couvinha um earaeter moderado e eon- 
eiliador. Conheceu o dr. Osorio Cabral quanto 
seria ephemero o novo exereieio da magistratu- 
ra, porém, como um sacrificio de honra não se 
recusou aceeitar o compromettimento a que era 
chamado, embora d'elle resultasse a morte poli- 
tica. Entrou então no exercicio do logar de pro- 
vedor da eomarea de Santarem, com predieamen- 
to de desembargador do Porto, e como tal serviu 
nos poucos mezes que se segniram até ao fim 
da campanha civil. Sendo depois instado, até 
por amigos poderosos, para se reeoneiliar eom o 
governo constitucional, a tudo resistiu, porque 
julgava para elle uma posição desairosa a tran- 
sigencia das snas idéas politicas. Voltando á vi- 
da particular, entregou-se mais desveladamente 
ao estudo das seiencias e letras, até que em 
1839 deliberou estabelecer banca de advogado 
em Lisboa, e exerceu a advocacia até que falle- 
ceu. Passados tempos foi nomeado advogado fis- 
cal da Casa e Estado de Bragança; serviu tam- 
bem como membro da commissão encarregada de 
liquidar os direitos da mesma Casa sobre o The- 
souro Publico. Por mnitos annos foi conselheiro 
do distrieto de Lisboa; vogal da commissão 
administrativa da Misericordia de Lisboa e Hos- 
pital de S. José, e por fim provedor dos recolhi- 
mentos da eapital e membro do conselho geral 
de beneficencia. Possnia uma magnifica e eopio- 
sa livraria de mais de 5:0U0 volumes, que reuni- 
ra å eusta de muita perseverança e avulta lo dis 
pendio, completa em obras juridicas, e abundan- 
te em obras de litteratura elassiea, em que se 
contavam muitos livros raros e preciosos. Es- 
ereveu muitos e importantes trabalhos forenses 
sobre te das as questões de direito, com profundo 
conhecimento do romano, eanonico e das nações 
modernas. Na colleeção da Gazeta dos Tribunaes 
existem muitos d'esses artigos. Consta que dei- 
xou muitos apontamentos e estudos bibliographi- 
cos, e observações philologieas sobre a lingua 
portugueza, suggeridos pela leitura dos elassi- 
cos, å qual nos ultimos anuos consagrou sempre 
todo o tempo de que podia dispôr; mais alguns 
fragmentos ineditos de varias composições e tra- 
dueções poctieas, por elle empreendidas nos an- 
nos da inoeidade, enquanto outros cuidádos mais 
serios o não obrigaram a pôr de parte essas re- 
ercativas oceupações. Deixou tambem mannseri- 
pta a versão completa, que fez e coneluiu em 
Lisboa em ISI}, da tragedia Alexandre, de Ra 
cine. Impresso em sen nome, parece que só ha o 
seguinte: O Inverno, ou Daphne, quarta ecloga de, 
Pope, traduzida em versos portuguezes; saiu no 
Jornal de Coimbra, vol VII, parte 2º pag. 211; 
Varias poesias; no mesmo jornal, vol. V, parte 
2º, pag. 381. 

Osorio Cabral (Miguel; Moço fidalgo com 
exercicio no paço, fidalgo cavalleiro da Casa 


Real; bacharel formado em Direito pela Univer- | 


asa 
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sidade de Coimbra, deputado, par do reino, juiz 
da Relação de Lisboa e do Supremo Tribunal 
de Justiça, ete. N. em Travassô a 1 de dezembro 
de 1818, fal. em 21 de dezembro de 1890. Era fi- 
lho de José Maria Osorio Cabral e de D. Maria 
Adelaide da Costae Mattos (Y. o artigo antece- 
dente). Matriculou-se na Universidade de Coim- 
bra em outubro de 1836, recebendo o grau de 
bacharel em 1341. Passando depois a Lisboa, 
exerceu a advocacia, até que foi despachado au- 
ditor da 3.º divisão militar no Porto, em 30 de 
novembro de 1844. Estando no Porto no exerei- 
cio d'estas funeções quando se deu a revolução 
que ficou eonheeida pela Maria da Fonte, em 
1846, acompanhou o movimento do partido popu- 
lar, merecendo a confiança de alguns dos mais 
distinetos membros da Junta do Porto, como o 
marquez de Loulé, os irmãos Passos, conde das 
Antas, e outros. Terminada a lueta civil pela 
eonvenção assignada em (Gramido a 30 de ju- 
nho d'esse auno, a sua familia ecouseguiu que 
elle não fôsse delittido, mas transferido para a 
6.º divisão, para Castello Branco, Depois do mo- 
vimento da Regeneração, em 1851, foi restituido 
a 3º divisão, no Porto, passando mais tarde, em 
1854, para a 1.º divisão em Lisboa. Tendo feito, 
como auditor, o logar de juiz da 3. elasse, con- 
forme a lei de 4de janeiro de 1859, foi promovi- 
do 4 2.º elasse e collocado na comarea de Cintra, 
ua qual tomou posse em dezembro de 1852. Pro- 
movido 4 1.º elasse para a 6.º vara de Lisboa, to- 
mou posse a 21 de março de 1806. Sendo transfe- 
rido para a 3.º vara, de que tomou posse a 22 de 
dezembro de 1571, e para o 1.º distrieto eriminal 
da mesna comarca de Lisboa, com posse em 29 
de maio de 1872,e para a 3º vara, com posse em 
29 de agosto de 1876. Em sessão plena do tribu- 
ual da Relação de Lisboa, de 13 de julho de 
1377, enja votação Acêrea dos juizes de 1.” ins- 
taneia foi publicada, obteve de 15 votantes, 12 M. 
M.B B. Promovido em seguida å 2.º instancia 
para a Relação dos Açõres em 14 de novembro 
do referido annn de 1877, tomou posse a 9 de 
janeiro de 18783. Em 21 d'esse mez e anno foi no- 
meado ajudante do procurador geral da eorôa e 
fazenda, e finalmente, tomou posse a 22 de maio 
de 1875 na Relação de Lisboa, sendo n'esse tri- 
bunal presidente até 18h9, em que entrou no Su- 
premo Tribunal de Justiça, tomando posse a 30 
d'abril d'esse anno. O dr. Miguel Osorio Cabral 
foi depntado pela primeira vez em 1857, eleito 
pelo Fundão, sendo reeleito nas legislaturas de 
1353, 1859 e 1865, exercendo em muitas sessões 
as funeções de 1.º secretario da camara. Em 1886 
foi eleito par do reino pelo distrieto da Guarda. 
Casou no Porto com D. Maria Carolina d'Almei- 
da Monteiro. Militou no partido historico, e de- 
pois no progressista, em que prestou relevantes 
serviços. Esereveu sobre assumptos juridieos em 
diversos jornaes de jurisprudencia, e são nota- 
veis muitos dos pareceres que deu, quando foi 
ajudante do proenrador geral da eorõa. Sendo 
estudante do 5.º anno de Direito, escreveu e pu- 
blcou: A voz do desengano no Bussaco, Ode, 
Coimbra, 1841; saira primeiro no nº 12 da Chro- 
nica Litteraria da Nova Academia Dramatica. 
Sscreveu mais: Tributo de saudade e gratidão á 
memoria da ex.™ gr.” D. Maria do O' de Figuei. 
redo Osorio de Castro, Lisboa, 1548; Discurso so- 
bre a concordata de23 de junho de 1880 com a San- 
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ta Sé ácêrca do real padroado portuguez no Orien- 
te, proferido na camara dos parcs na disenssão da 
resposta ao discurso da corõa, em sessão de 26 
de maio de 1837, ete., Lisboa, 1881; tem appenso 
o Segundo discurso sobre a mesma questão, em 
“sessão de 10 de junho do 1887, substituindo a 
proposta que primciro aprescntára, por outra 
que afinal foi approvada pela camara; Gloria a 


| 


Portugal na heroica restauração da sua indepen- 


dencia, poesia; uma pagina avulsa com a assi 
guatura de M. Osorio; foi reproduzida na nota 
20.º da seguinte obra, a pag. 134; Os portugue- 
zes de 1640, drama historico, Lisboa, 1886, n'um 
prologo e 4 actos; toi representado no theatro de 
D. Maria II. 

Osorio de Campos e Silva (Antonio). Escri- 
ptor. N. em Lisboa a 21 de abril de 1523. Escre- 
veu: Elogio historico do Ex. e Rev ™ sr. D. Gui- 
lherme I, Cardeal Patriarcha de Lisboa, Coim- 
bra, 1847; Idéa da existencia e instituto dos Je- 
suitas, pelo P. Ravignan, vertida para portuguez, 
Lisboa, 1815; O Amigo da Religião; revista ec 
clestastica, religiosa, politica, scientifica, littera- 
ria e noticiosa, Lisboa; publicava-se ás quartas 
feiras e sabbados; foi fundador e redactor prin- 
cipal d'este jornal, que principiou a 21 de maio de 
1862 e acabou a sua publicação a 28 de março de 
1:66; Conferencias do P. Lacordaire, traduzidas 
em portuguez, Lisboa, 1319-1850; 8 tomos; A ver 
dade, a razão e os factos; contra o opusculo «O 
Papa e o Congresso» por D. Manuel Ortiz Ur- 
ruela, traduzido em portuguez, Lisboa, 1860; Al- 
manach do clero do patriarchado, ete., para 1861; 
Almanach do Clero do patriarchado, prelasias an- 
nexas e bispados de Portalegre e Castello Branco, 
para o anno de 1862, Lisboa, 1862. Redigiu o Jor- 
nal da Sociedade Crtholiva, a Revista de Lisboa, 
e outras publicações periodicas, e em 1851-1852 
collaborou no jornal A Imprensa. Nos theatros 
de Lisboa tambem se representaram as seguin- 
tes traducções e imitações dramaticas: Uns so- 
bem, outros descem, 1 acto; Um por outro e Cho- 
vem bofetadas, em 2 actos: O proscripto de Gra- 
nada, 4 actos, ete. Em 1843 escreveu a peça ori- 
ginal em 3 actos, À morte de Sertorio; O conde de 
Oeiras, 2 aetos; D. João de Castro, 4 actos. 

Osorio de Castro (Jeronymo). Fidalgo da Ca- 
sa Real, cavalleiro professo da ordem de Christo, 
ete. N. nologar da Ratoeira, comarca da Guarda 
a 21 de fevereiro de 1657, fal. em 4 de fevereiro 
de 1714. Era filho de Antonio Osorio da Gama e 
de Antonia Coutinho. Foi administrador do mor- 
gado de Santo Estevão, no referido logar da Ra- 
toeira; nomeado em 182 para ir na armada que 
devia trazer a seu bordo de Turim a Lisboa o du- 
que de Saboya, destinado noivo du princeza D. 
Izabel, filha de D. Pedro II, casameuto que se 
não realisou. Assistiu como procurador da eida- 
de da Guarda ás eôrtes celebradas em Lisboa no 
dia primeiro de dezembro de 1t69/, em que foi ju- 
rado successor da corôa o principe D. João, mais 
tarde el-rei D. João V. Esteve em Roma encar- 
regado de varios uegocios diplomaticos. Serviu 
como militar, durante oito anuos, na praça de 
Penamacor. Casou em 17 de fevereiro de 1683 
com D. Ignacia Xavier Castello Branco. Escro- 
veu: Comedia famosa: la Estrella del Sol de Pa- 
dua en el cielo de Francisco. Fr. Antonio de las 
Elagas. Dedicala a la augusta magestad del sere- 
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tém a conversão, vida e morte de fr. Antonio das 
Chagas; Loa que hyzo el autor para se representar 
en la universidad de Coimbra al serenissi.no rey 
D. Pedro II, de gloriosa memoria, quando possó a 
la villa de Almeyda, y por malograr-se ta repre- 
sentacion la dedico a su Augustissimo hijo el sere- 
nissimo rey D. Juanel V; El valor vence impossi- 
blee y segundo Viriato, Lisboa, 1710, ete. 

Osorio de Castro (Jeronymo Bernardo). Fi- 
dalgo da Casa Real, poeta, etc.. N. na quinta e 
solar da Ratoeira, proximo de Coimbra, a 2 de 
fevereiro de 1726, fal. a 9 de fevereiro de 1311. 
Tinha St aunos de edade quando foi a invasão 
dos francezes commandados pelo general Masse- 
na, e fugiu, como tantos autros, com sua familia, 
à furia dos invasores, vindo para Lisboa, onde 
falleceu Escreveu: Parnaso real, epithalamio pa - 
negyrico e geographico, dividido em tres partes e 
oferecido à serenissima senhora D. Maria, prin- 
ceza dos Brazis, duqueza de Bragança, e ao sere- 
nissimo senhor D. Pedro, infante de Portugal, 
Lisboa, 1/64. 

Osorio da Costa (João de Gouveia). Genesal 
do nosso exercito. N. em Penamacôr em 1773, 
onde tambem fal. a 21 de julho de 1853. Era fi- 
lho de Antonio Carlos de Gouveia Osorio, eapi- 
tão-mór da villa de Penamaeôr, e de sua mulher 
D. Antonia Josepha Michaela de Seixas Pigna- 
telli da Gama. A 1 de outubro de 1795 assentou 
praça uo regimeuto de Penamacor, que toi de- 
pois o 11 de infantaria, sendo reconhecido cade- 
te em 1797, e promovido a alferes em 1805. Quan- 
do sc deu a invasão franceza, andava estudaudo 
na Academia de Mariuha, em Lisboa; desligou- 


| se do seu regimento a que se apresentou logo que, 





por occasião da revolução portugueza, os chefes 
do movimento trataram de reorganisar quanto 
possivel os antigos regimentos; no 11 serviu com 
distincção, eutraudo nas batalhas do Bussaco e 
d'Albuera, na tomada de Badajoz, na batalha de 
Salamanca, onde foi ferido, na de Vitoria, na 
dos Pyrenéos, na de Tolosa, em que praticou 
acções de tal valentia, que foi graduado em ma: 
jor por distincção. Terminada a Guerra Penin- 
sular teve a promoção de major effectivo, e de- 
pois a de tenente-coronel, posto em que se con- 
servava quando rebentou à revolução de 1320, 
com a qual as suas ideias não sympathisavam, 
mas a que tambem se não mostrou hostil. Estava 
então o Brazil tratando de proclanfar a sua in- 


| dependencia, encontrando sómente resistencia na 


Bahia, commandada pelo general Madeira de 
Mello. 'Tratou so em Portugal de matdar soccor- 
ros, e formou-se uma legião, que tomou o uome 
de Legião Constitucional, eujo commando foi of- 
ferecido a Saldanha, o futuro duque d'este titu- 
lo, que não o acceitou, apezar de muito instado 
sendo nomeado Gonveia Osorio para o substituir. 
Este valente official partiu para a Bahia, auxi- 
liou eficazmente Madeira de Mello na sua defe- 
za, e quando ella se tornou impossivel vieram 
ambos para a Europa, sem terem capitulado, e 
depois de terem conservado até ao ultimo mo- 
mento os inimigos afastados da praça. Gouveia 
Osorio, regressaudo do Brazil, já encontrou es- 
tabelecido o regimen absoluto, e foi commandar 
o regimento de infantaria n.º 11, que estava 
aquartelado em Almeida, e ali se conservava, 
quando se proclamou a Carta Constitucional, 


nissimo rey D. Juan el V, etc., Lisboa, 1710; con- | proclamando se logo depois a revolta contra ella, 
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promovida pelo marquez de Chaves, a quem Gou- 
veia Osorio seguiu. Assim entrou na batalha de 
Coruche, onde as tropas absolutistas fôram bati- 
das pelas tropas constitucionaes, e com O seu re- 
gintento teve de retirar para Hespanha. Sendo 
novamente restabelecido o governo de D. Miguel, 
regressou Gouveia Osorio ao reino. Já no posto de 
brigadeiro effcetivo,commandou uma das divisões 
distribuidas pelo litoral para obstarem ao de- 
sembarque das tropas de D. Pedro IV. Essa di- 
visão era a da Figueira da Foz, e D. Pedro de- 
sumbareou muito mais ao norte. Durante o cêrco 
do Porto commandou a 4.º divisão do exercito si- 
tiador, e foi elle que travou com os coustitucio 

naes o combate do monte das Antas, que foi umas 
poucas de vezes tomado e retomado, em que afi- 
ual ficaram vencedores os constitucionaes. Le- 
vantado o eêreo do Porto, Gouveia Osorio partiu 
a tomar o eommando d'uma divisão do exercito 
que cereava Lisboa Foi elle o encarregado de 
tomar o commando do assalto que se seguiu ao 
combate de 5 de setembro, infeliz para os mi- 
guelistas, que se travara prineipalmente em Cam- 
polide. Tambem foi infeliz n'outro assalto que 
dirigiu pelos lados do Alto de 3. João. U exer- 
cito miguelista levantou o cêrco de Lisboa, e re- 
tirou-se para Santarem. Não tardou que Gouveia 
Osorio fôsse de novo encarregado d'um commau- 
do importante. Nos ultimos dias de abril de 153! 
o duque da Terceira, que fôra ao norte do paiz, 
levara adeaute de si as tropas miguelistas, que 
se encontravam ainda por lá, mas que não tinham 
cobesão nem unidade. Gouveia Osorio recebeu 
ordem de as agrupar debaixo do seu commando. 
Não pôde fazer mais do que retirar de Coimbra 
com essas forças, que já commandadas pelo eo- 
ronel Antonio Joaquim Guedes, fôram batidas 
pelos constitucionaes na Erieeira Assignada a 
couvenção de Evora Monte em maio de 1834, 
Gouveia Osorio retirou-se para a sua terra ua- 
tal, onde teve de se homiziar e oude passou tor- 
mentos, porque as paixões politicas estavam vi- 
vamente inflammadas, e o sentimento de vingau- 
ça coutra as atrocidades dos miguelistas desnor- 
teava os liberaes. Gouveia Osorio, por todos os 
motivos, tinha direito a não ser comprebendido 
n'essas represalias, porque nuca fôra cumplice 
d'essas atrocidades, nem partilhara as responsa- 
bilidades de muitos dos seus camaradas, era até 
respeitado e estimado pelos constitucionaes, que 
tinham encontrado n'elle proteeção, mas isso 
não impediu que o perseguissem. Só em 1833, 
scudo ministro da guerra Sá da Baudeira, que 
fôra seu amigo e camarada, é que pôde come- 
car a viver com mais tranquilidade. No tempo 
da Guerra Peninsular merceeu muitos louvores 
nas ordens do exereito pela sua bravura, ete; 
era coudecorado com a cruz de ouro n.º 6, cor- 
respondente ás campanhas em quo cutrara na 
referida campanha; cavalleiro das ordens de 
Christo, de Aviz e da Porre e Espada. Havia 
casado com D. Claudia Carolina Piuto Metello 
Falcão, filha de Francisco Antonio da Fonseca 
Pinto de Vaseonecllos, e de sua mulher D. Anna 
Mathilde Cabral de Metello. D'este matrimonio 
houve um filho, Antonio de Gouveia Osorio de 
Metello de Vasconcellos, que foi o 1.º visconde de 
Proença-a-Vella.O falleeido estadista e escriptor 
Pinheiro Chagas escreveu a biographia do gene- 
ral Gouveia Osorio, a qual foi publicadaem 1839. | 


284 





oso 


Osorio Machado V. Machado (Francisco José 
da Horta). 

Osorio de Vasconcellos (Alberto). Tenente 
do estado maior de engeuharia, deputado, eseri- 
ptor, jornalista, ete.. N. em Lisboa, no largo do 
Leão em Arroios, a 29 de jaueiro de 1842, fal. 
em Mangualde a 27 de junho de 1881. Era filho 
de Alberto Osorio de Vasconcellos Hasse da Cu- 
uha, o de sua mulher D. Carlota Osorio; descen- 
dente pelo lado paterno dos antigos Vasconeel- 
los, representados pelos marquezes de Castello 
Melhor, e pelo lado materno dos Usorios da Cos- 
ta Cabral d'Albuquerque representados na pro- 
vincia da Beira por muitas familias illustres. Foi 
de tenra edade para a provincia da Beira Baixa 
com a maior parte da sua familia, que se estabe- 
leceu na freguezia de Muxagata, do concelho de 
Foruos d'Algôdres. Coutando apenas 10 annos, 
Alberto Osorio de Vasconcellos matriculou-se no 
seminario de Vizeu, onde esteve um anno só- 
mente, indo depois outro anno para Coimbra com 
seus tios, que ao tempo frequeutavam a Uuiver- 
sidade. Passou alguns annos em Lamego, na ca- 
sa de seu tio Jeronymo Osorio, então official de 
infantaria n.º 9, e d'ali veiu para Lisboa, para o 
collegio de Nossa Senhora da Conceição, à Es- 
perança, de que era director Joaquim Lopes 
Carreira de Mello, onde fez com distineção os 
preparatorios. Em 1459 matriculou-se na Escola 
Polyteehnica, seguindo um curso distincto, em 
que obteve dois premios pecuniarios e um lou- 
vor, o qual terminou em 1853. Assentou praça 
em iufautaria n.º 1, e depois seguiu o curso de 
engenharia militar na escola do Exereito, onde 
se matriculou a 8 de outubro de 1853, tendo 21 
annos de edade, concluindo o curso em 3 de de- 
zembro de 1366, sendo classificado com o n.º 1. 
Fei promovido a tenente do estado maior de en- 
genheiros em 22 de junho de 1875. À vida litte- 
raria scduzia-o desde os bancos da eseola, foi 
poeta, e no jornalismo evideneiou-se com a maior 
distineção. Na Gazeta de Portugal, de Teixeira 
de Vasconcellos, publicou em folbetins: Fragmen- 
tos duma viagem á Beira, assignados com o 
pseudonymo Sylvius. Nas primeiras lides jorna- 
listicas teve por companheiros Pinheir? Chagas, 
Marianno de Carvalho, Brito Aranha e outros. 
No referido jornal encarregou-se Osorio de Vas- 
coneellos de eserever umas revistas scientificas. 
Collaborou depois no Jornal do Commercio, Re- 
volução de Setembro, Revista Contemporanea, Re- 
vista do Seculo, que elle fundou, Archivo pittores- 
co, onde sairam as Cartas a uma senhora, que fô- 
ram muito apreciadas, e no Panorama, em que 
publicou um romanee no genero de Octavio 
Feiullet, a Galathea moderna, Diario Ilustrado, 
ete.. Sendo amigo particular do marquez de Sá 
da Bandeira, que o fizera seu ajudante de campo, 
foi deputado pela primeira vez em 1210, eleito 
por Trancoso, seudo reeleito pelo mesmo eireulo 
em legislaturas suceessivas até 1879. Na camara 


| conquistou um logar importante, abordando com 


desassombro todas as questões politicas. Dos 
scus disenrsos, que se tornaram notaveis, desta- 
ca se o que pronunciou por oceasião da morte 
do rei de Italia Vietor Mauuel, que traduzido 
em italiano, foi muito applaudido n'aquelle paiz. 
O ter deixado de ser eleito deputado em 1879, 
magoou o bastante, uão tanto por ter perdido ua 
camara um logar a que tinha dircito, mas pela 
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erra sem treguas que lhe fizeram para o excluir 
do parlamento alguns scus amigos mais antigos. 
Osorio de Vasconcellos desempenhou na sua arma 
algumas commissões de serviço, entre as quaes 
“a de ajudante d'ordens do marquez de Sá da 
Bandeira, que lhe era muito affeiçoado. A vida 
“politica arrancara-o aos estudos litterarios, as- 
sim como o jorualismo o arrancara aos estudos 
seientificos. No Jornal de sciencias mathematicas 
physicas e naturaes, Lisboa, 1867, publiccu: Nota 
sobre um problema de hydraulica. Deixou apenas 
tres livros: Batalhas dos portuguezes, Estudos 
sobre a defeza do pair (1869) e Carta d'um ermi- 
tão do Chiado, folheto com que veiu à imprensa, 
em 1866, quando se levantou a questão littera- 
ria provocada pelo Poema da mocidade, de Pi- 
nheiro Chagas. Apezar de se ter afastado depois 
do movimento litterario e scientifico, estava, 
comtudo, a par de todos os progressos e de todas 
as evoluções do espirito humano. Fundara a De- 
mocracia em 1872, e ahi combatendo livremente, 
como soldado das idéas avançadas, escrevia arti- 
gos, que eram muito apreciados. Viajara, estive- 
ra na Suissa, e ahi tratára intimamente com o 
ministro da republica franeeza Pierre Lanfrey. 
Osorio de Vasconcellos fazia parte da commis- 
são de defeza do reino, e emquanto se occupava 
para cumprir o seu dever, de alguns estudos 
selentificos, não deixava de cuidar tambem dos 
seus trabalhos litterarios. Prineipiava a oecupar- 
se d'uma Historia da Revolução de 1820, quando 
começou a perseguil.o a lesão cardiaea que o vi- 
etimou. Esteve em Lisboa gravemente doente, 
foi passar algum tempo em Portel em casa d'um 
seu amigo, o dr. Filippe França, mas voltando a 
Lisboa, não tardou a que se aggravasse a doen- 
ça. Era muito affeiçoado å provincia da Beira, 
e teve desejos de ir ali morrer. Partiu effectiva- 
mente, e expirou em Mangualde junto de seus 
tios, João Baptista de Castro e D. Marianna 
Osorio, não contando ainda 40 annos de edade. 
Osorio de Vasconcellos fôra tambem encarregado 
de eserever a Historia da Engenharia em Portu- 
gal, por João Chrysostomo d'Abreu e Sousa, sen- 
do ministro da guerra. Prestou muitos serviços á 
provincia da Beira, quando era deputado. A elle 
se deve a directriz da linha do caminho de ferro 
da Beira Alta pela margem direita do rio Mon- 
dego, atravessando os concelhos de Mangualde, 
Fornos d'Algodres, ete. Elevou tambem Mau- 
gualde a comarca de 2.º elasse; ereou a de For- 
nos d'Algodres, fez com que o governo désse å 
villa de Trancoso um bom edificio para tribunal 
e paços do concelho, ete.. 

Ospitaçom. Nome que se dava á obrigação 
de dar pousada ou aposentadoria aos fidalgos, 
ministros ou pessoas publicas, que andavam ao 
serviço do rei. 

Osquel. Pov. da ilha de Timor, Oceania, na 
jurisdieção de Veimasse. 

Ossa. Serra da provincia do Alemtejo, a 30 k. 
de Evora, composta de altos montes e ferteis 
valles. E' uma das mais importantes do paiz. 
Tem 40 k. de comprimento e 15 na sua maior 
largura, e 649 metros acima do nivel do mar. 
Principia proximo da villa de Terena e termina 
junto de Evora Monte, correndo de E a S. Está 
situada quasi ao centro da provineia do Alemte- 
jo, no arcebispado de Evora, sendo o ponto mais 
alto a montanha de S. Gens, d'onde, em dias cla- 
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ros, se desfructa quasi todo o Alemtejo e grande 
parte da Extremadura hespanhola. Tembem se 
avistam na distancia de mais de 100 k. ao O, os 
castellos de Palmella e de Cezimbra, e a serra 
d'Arrabida. A serra d'Ossa foi a Thebaida dos 
religiosos da ordem de S. Paulo. E" tradição que 
no monte de S, Gens existiu um sumptioso teni- 
plo dedicado a Venus, no tempo dos romanos, 
mas de que já não ha vestigios. Os antigos eseri- 
ptores dizem que Viriato, o antigo, se fortifica- 
ra no monte de Venus, que era vste, e que d'ali 
desceu a desbaratar o pretor Caio Plaueio, nos 
campos de Evora, seudo este o anico romano que 
escapou com vida d'essa bata'ha sanguinolenta, 
ue se realisou 150 annos autes da vinda de 

hristo. Lucio Sylo Sabino soldado romano, 
sendo mortalmente ferido n'essa batalha, man- 
dou pouco antes de expirar, que se escrevesse 
no seu tumulo a narração uo combate, e que os 
seus 0ss0s fôssem levados para Italia, se aeaso fi. 
cassem livres do poder dos lusitauos. Este tu- 
mulo foi achado no seculo xvin, no logar de S. 
Bento de Pomares, proximo de Evera Monte. No 
ponto mais elevado da serra ha uma torre, eha- 
mada de Vigia, que dizem ter servido de atalaia 
aos dois Viriatos o a Sertorio. Junto d'esta torre 
vê-se a capella de S. Gens, bispo de Lisboa. A’ 
serra d'Ossa se juntam as de Pêro Crêspo, a O; 
Cabeça d' Aguia, ao S; Malhada Alta, a E; Cas- 
tello Velho, ao N; Monte Virgem, S. Cornelio, 
Córtese Cartuxeira, sendo esta ultima a mais as- 
pera de todas, pois se compõe de penhascos ag- 
glomerados uns sobre os outros, sem vegetação, 
ete. Os principaes valles são: Valle do Infante, 
Valle de Abrahão, Valle do Conego, e Valle do 
Pereira; além de muitos campos, povoados de 
quintas s arvoredos, regados por abundaucia de 
fontes. Todas estas circumstancias tornam a scr- 
ra d'Ossa muito pittoresca e agradavel. Os val- 
les e os campos são muito ferteis em cereacs, vi- 
nho, azeite, fructas, flôres e plautas medicinacs; 
ali se cria muito gado de todas as qualidades, e 
ba bastante caça, mel e cêra. Na serra d'Ossa es- 
tão as villas de Evora-Monte, Terena e Alan- 
droal, e a aldeia de Pomares. Segundo Pinho 
Leal, Portugal antigo e moderno, vol. VI, pag. 
297, o nome vem de hessenos, hesseos e hossios, 
que na rigorosa aceepção da palavra, é o ines- 
mo que santos, e não de ossos, ou ursos, como di- 
zem alguus escriptores. No mais bello sitio da 
serra está o mosteiro de S. Paulo, que é anti- 
quissimo, ignorando-se por quem fôsse edificado, 
sabendo-se, porém, que já existia no anno de 
393. Antes dos cremitas habitarem a moutanha, 
dava-se-lhe o nome de Serra de Venus; só depois, 
pelos annos de 40 a 45 da era ehristã, quando 
os primeiros ehristãos vieram ali acolher se fu- 
gindo ás perseguições dos romanos, é que se 
principiou a chamar Serra dos hessenos, ou dos 
hossios, ou Ossios. À existencia dos ebristãos na 
serra d'Ussa teve prineipio da seguiute fôrma, 
conforme a tradição: No anno 35 da era christã, 
S. Manços, ou Mancio, um dos 7 discipulos de 
Jesns, fugindo À perseguição que na Judéa se 
fazia aos eliristãos, viera na companhia de al- 
guns proselytos lusitanos, que voltavam de Je- 
rusalem para a Peninsula, indo todos habitar 
esta serra. Dizem que S. Mauços aportou a 
Ossonoba (Faro), e que tendo lhe alzuns dos 
compauheiros e alguns hebreus, resideutes n'esta 
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terra, affirmado que Evora era a principal cidade 
da Lusitania, e que estava ali a sinagoga maior, 
para lá se dirigiu a prégar e a baptisar. Tendo 
já feito muitas conversões no anno de 36, e or- 
deuado clerigos, coadjutores e confessores foi 
para Coimbra, continuando nas suas prégações. 
Em 91 recebeu a noticia da grande perseguição 
que os christãos cetavam soffrendo em Evora, e 
correu immediatamente a cunfortal os, mandan 
do os para a serra d'Ossa, para onde já se ha- 
viam retirado alguns, que queriam viver no re- 
tiro. N'este mesmo anno 91, no tempo do impe- 
rador Domiciano foi S. Manços martyrisado. Os 
ehristãos que escaparam ao furor dos romauos, 
continuaram a viver na serra, em grutas e ca- 
vernas, como cremitas. Fôram aqui martyrisados 
pelos moiros em 11 de março de 715 os santos: 
Faustiuo, arcebispo de Braga; Asceneio, bispo 
de Evora; Ilicodofredo, bispo de Vizeu; Fionio, 
bispo de Lamego, ainda outros prelados, c mui- 
tos christão, o que taz acreditar que, na invasão 
dos moiros, viuham procurar abrigo uas brenhas 
d'esta serra, christãos de todas as provincias da 
Lusitania, mas que nem assim conseguiram es- 
capar ao furor dos moiros. Em 1182, D. Fernão 
Annes, capitão de Evora, fez-se eremita; foi 
para a serra d'Ossa e persuadiu aos scus ana- 
choretas que se congregassem, e vivessem mais 
perto uns dos outros, no que alguns concorda- 
ram, escolhendo o sitio chamado Valladeira, onde 
formularam um oratorio e pequenas cellas, tendo 
um sacerdote para celebrar as missas. Os que 
ficaram espalhados pela serra, viviam aos quatro 
e quatro, e os da Valladeira aos oito, No reina- 
do de 1, João I, tendo crescido o numero dos 
eremitas, foi preciso ampliar a casa, e para isso 
escolheram os religiosos um sitio mais alto, on- 
de construiram um convento, cujas obras ainda 
continuavam cm 1434, no reinado de D. Duarte, 
sendo um dos principaes fundadores o eremita 
Gonçalo Vasques, que lhe fez doação de tudo 
quanto possuia, que era muito. O papa Gregorio 
XII, que governou a Egreja desde 1406 até 
1409, approvou esta congregação, dando lhe a 
regra de 5. Paulo, 1.º eremita. Denominavam se 
estes religiosos: Congregação dos monges pobres, 
de Jesus-Curisto, da serra d' Ossa, e depois, da 
ordem de §. Paulo, primeiro eremita. Vendo-se 
constituidos em verdadeira commuuidade, trata- 
ram de erigir mais amplo e sumptuoso mosteiro. 
Na melhor parte d'esta serra, por mais fresca, 
aprazivele vistosa, se fundou então o novo mos- 
tciro de S. Paulo, quasi a meia ladeira, wa falda 
da serra de S. Cornelio, com a frente pára o lado 
de Evora, O, tendo uma espaçosa cêrca, formo- 
sos e vastos jardins, boas e exteusas hortas e 
ferteis campos. A egreja era vasta, tendo a um 
lado a casa do noviciado, e ao outro o edificio do 
mosteiro, Viam se muitas fontes pelos dormito- 
rios, claustros e oflicinas; repartidas todas por 
canos, vindo à agua d'uma grande nascente que 
está na encosta da serra. Estas aguas, depois de 
servirem de utilidade c recreio no edificio, saiam 
para os jardins, lançando se, na maior parte, por 
um leño de pedra, n'um lago espaçoso. Tinha ea- 
sas e adegas subterrancas. Este edificio, que 
passava por ser um dos melhores da provincia 
pelo seu merito artistico e pela posição em que 
estava situado, vê se hoje completamente aban- 
donado e em ruiuas. D. Manuel de S. Cactauo 
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Damasio, que foi reitor geral da ordem de $. 
| Paulo, escreveu a respeito do convento: Thebai- 
| da portugueza; compendio historica da Congrega- 
ção dos monges pobres de Jesus Christo da Serra 
d'Ossa, chamada depois de X. Paulo primeiro ere- 
mita em Portugal, Lisboa, 1793, 2 tomos. Esta 
obra, parece que ficou incompleta, assim como 
outra, que em 1715 havia começado a publicar 
Pr. Henrique de Santo Antonio, eom o titulo: 
Chronica dos Eremitas da Serra dºOssa no reino 
de Portugal, e dos que floresceram em todos os mais 
ermos da christandade, etc. || Serra da provincia 
do Douro, nas freguezias de Santo Autonio, de 
Lomba, concelho de Gondomar, Valle e Cauedo, 
no da Feira Fica sobre a margem esquerda do 
rio Douro, 24 k. a ENE do Porto. E’ uma rami- 
ficação da serra de Cabeço de Sobreiro, que se 
projecta para o NO. || Pov. na freg. de Santo 
André, de Escariz, conce. de Arouca, districto de 
Aveiro. 

Ossada. Pov. na freg. de S. Thiago de Pris- 
cos, conc. e distr. de Braga 

Osseira. Povoações nas freguezias: N. S.º das 
Mercês, de Carvalhal Bemfeito, cone. das Caldas 
da Rainha, distr. de Leiria. || S. Pedro e cone. 
de Obidos, do mesmo districto. 

Ossella. Pov. e freg. de S. Pedro, da prov. do 
Douro, conc. e com. de Oliveira de Azemeis, dis- 
tr. de Aveiro, bisp do Porto; 719 fog. e 1:165 
hab. Tem escolas d'ambos os sexos, est. post. e 
uma fabrica de lacticinios. A pov. dista 6 k. da 
séde do conce. e está situada na margem esquer- 
da do rio Caima. O D. abbade do mosteiro bene- 
dictino de Paço de Sousa, apresentava o vigario, 
que era um monge do referido mosteiro, de no- 
meação triennal.Tinha 1508000 réis de congrua e 
o pé d'altar. Ossella é uma das freguezias mais 
antigas de Portugal, pois já o era no tempo dos 
godos. Ha mesmo quem assevere que foi uma ci- 
dade, com o nome de Ossa, dado pelos gregos, 
seus fundadôres, pela tal ou qual similhanea que 
tinha com o monte Ossa. Sendo assim havia sido 
fundada esta cidade em 1701 annos antes da 
vinda de Christo. O que se considera mais pos- 
sivel é que o nome lhe venha por ter sido a po- 
voação habitada por alguns anachoretas ebristãos, 
nos primeiros annos da Egreja, e vindos da serra 
d'ssa, mo Alemtejo, que lhe deram este nome, 
que no antigo portuguez significa Pequena Ossa. 
Alguns eseriptores, porém, pretendem que o no- 
me lhe provenha de que, fazendo-se aqui fortes 
os lusitanos contra os romanos, pelos annos 150 
da era cliristã, houve então aqui uma grande ba- 
talha, ficando o terreno juncado de cadaveres, 
que os agentes atmospherivos decompozeram, fi- 
cando só os ossos. O que passa por certo, comtu- 
do, é ter havido aqui, no anno de 996 de Christo, 
no reinado de I. Bermudo 11, oGotoso, uma gran - 
de batalha entre christãos, comimandados pelo 
conde D Forjaz Vermuiz, ou Froilaz, progenitor 
dos condes da Feira, e os moiros commandados 
pelo feroz Almançor, rei de Cordova. Uns e ou- 
tros se bateram com tanto fervor, que o campo 
ficou juncado de cadaveres, e a povoação redu- 
zida a cinzas pelos mesmos moiros. Esta batalha 
foi dada na vertente meridional da serra, e per- 
to das margens do rio Caima. Diz-se que o con- 
de D. Forjaz Vermuiz deu o scu nome ao monte 
onde acamparam os christãos. E' certo que ao E 
| POssella, e a pouca distancia, ha uma aldeia e 
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um monte chamados Vermuim. Isto pareec pro- 
var a tradição da batalha, e confirmar a hypo- 
these de que ella, efectivamente, se dcu n'aquel- 
le logar. Faria e Sousa, no Epitome de las Histo- 
rias portuguezes, pag 209, diz que Ossella já ti- 
nha esse nome no seculo xiv. Já o tinha, pelo 
menos, no prineipio do seeulo x, porque, estando 
no Porto o primeiro rei de Leão, DÐ. Ordonho 11, 
eom a sua côrte, foi visitar D. Gomado, bispo re- 
signatario de Coimbra e monge benedictino em 
Castromire, e tanto o monarcha como os seus fi- 
dalgos fizeram então grandes doações a este mos- 
teiro, cntre as quaes sc vêem ineluidos os pa- 
droados da egreja de S. Pelagio de Ossella. N'um 
outeiro d'esta freguezia houve um castello, onde 
se fortificou Santo Hermenegildo em 555, na 
guerra que se deu contra os arianos. Não ha ves- 
tigio algum d'este eastello. S. Gregorio Turoncn- 
se, na sua obra De Gloria Confessorum, liv. 1.º, 
cap. 21 e 69, e Luitprando, fragmento n.º 3, di- 
zem que em Ossella havia uma fonte, tanque ou 
piscina, de agua baptismal, que estava sĉeca to- 
do o anno, e sómente no triduo da Paixão se en- 
chia de agua pura até ao bocal. Então o bispo 
de Coimbra (a cuja diocese pertenceu antiga- 
mente esta freguezia e todo o territorio ao N 
até á margem do rio Douro), santificava esta 
agua em sabbado santo, com a chrisma sagrada, e 
era levada para varias freguezias e distribuidas 
aos doentes, como remedio para todas as enfer- 
midades. Hoje ninguem sabe do sitio onde exis- 
tiu essa fonte. À terra é fertil em todos os genc- 
ros do paiz, cria muito gado bovino para expor- 
tação, e nos seus mortes ha muita caça minda. 
No seu territorio ha minas de ferro e de cobre, 
que se não teem explorado. Pertence á 5.º div. 
mil. e ao distr, de recrut. e res. n.º 24, com a séde 
em Aveiro. 

Ossol. Pov. do torritorio felupe, á beira-mar, 
proximo da povoação de Bolor, na Guiné, Africa 
vecidental. Está edificada n'um terreno alaga- 
diço, plantado ae vastos arrozaes, que são um 
artigo importante de ecommercio para a troca 
pelo sal, ferro, polvora, tabaco, fazendas, armas, 
aguardente, ete., que os felupes importam. 

Ossonoba. Antiga cidade da Lusitania no paiz 
dos cúneos, hoje Algarve. O nome d'esta cidade 
escrevia-se de differentes formas, segundo a pa- 
tria dos eseriptores que d'clla trataram. Chama- 
ram-lhe Ossonoba, Ussonota, Oksonoba Exonaba, 
Oxonoba, Ossanabo, Ossonobona, Onoba-Lustu- 
ria, ou Listuria, Onoba, Estuaria, Usanobaal, 
Hasanboaal, Exuba, Exubana, ete. Os antigos 
dão esta cidade na costa da Turdetania. No 
tempo dos godos era ainda muito florescente; fi- 
cava junto ao (Cabo Cuneo. Gaspar Barreiros, 
Perpenhão, Padilha, Pedro Fayon c outros, pre- 
tendem que Ossonoba era a actual povoação de 
Estombar, junto a Silves; ontros dizem que é 
Estoy, e estes são: Ambrosio de Morales, Bin- 
gbam, M. Maximo, Flores, André de Rezende, 
Aguirre, Vasco, etc. Us inglezes, incendiando a 
cidade de Faro em 159b (V. Faro), destruiram 
preciosos livros e documentos para a historia 
do Algarve, que existiam na bibliotheoa do bis- 
po D. Jeronymo Osorio. Diz se, porém, que os 


inglezes, antes do fogo, roubaram estes livros e | 


os levaram para a Universidade de Oxford, on- 
de, parece, existirem ainda. A sua terminação 
em oba mostra que era no litoral, e segundo Pli- 
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nio, Pomponio Mella e outros escriptores roma- 
nos, pertencia ao Cabo Cùneo, hoje Cabo de San- 
ta Maria, cm frente de Faro, e não no Promon- 
torio Sacro, actual Cabo de S. Vicente. A este 
perteucia Lacobriga, Lagos, ou Lagôa, e Por. 
tus Annibalis, Villa Nova de Portimão. Audré de 
Rezende, nas Antiguidades da Lusitania, copian- 
do o sabio medico Rasis, ou Rhases, que fallc- 
ceu pelos annos de 950, diz que Ussonoba cra 
fertil e abundante, plana e cheia de muitas hor- 
tas, regadas por copiosas aguas, tendo montes 
que produziam muitos pastos para os galos, e 
visinha ao mar, com scus esteiros, por onde na- 
vegavam barcos e navios. Era uma cidade egual 
em grandeza ás melhores do muudo, tendo con- 
servado, com pequena differença, o nome que ti- 
uha na lingua puvica, e à qual os arabes cha- 
mavam Exubanca. Tudo isto concorre em Estoy, 
e não em Estombar. Em Estoy ha restos de no- 
bres e antiquissimos edificios; um templo, cons- 
truido de grandes tijolos e revestido de mosaico; 
banhos (thermas); aqueductos, canos, sepulturas, 
colunnas, c uma torre antiquissima, Saindo da 
porta falsa do eastello de Faro, em um baluarte 
que está a pouca distancia, chamado Mesa dos 
moiros, descobriu-se em 178t uma lapide, de 
2,60 de comprido, e 1 m. de largo, com uma ins- 
cripção latina, pela qual se vê que a republica 
ossonobense dedicou os seus votos ao imperador 
Valeriano (Publio Licinio Valeriano-pae) tres 
vezes coutul, quando se lhe dedicou esta memo- 
ria, pelos annos 255 da cra christã. O bispado 
de Ossonoba era suffraganco do de Merida. O 
princiro bispo, de que ha noticia, foi Vicente, 
| que vivia no fim do seeulo 111 e principio do se- 
culo 1v. Suppõe-sc que antes d'elle, houve outros 
bispos, cujos nomes se deseonhecem. Assistiu ao 
concilio iliberitano, pelos annos de 324 Aggri- 
pio era bispo em 688, sendo o 9.º dos que se 
conhecem. De 714 até 1250 não houve bispos no 
Algarve, e desde que este reino foi resgatado 
do poder dos moiros, elevou-se Silves a cidade 
episcopal, porque de Ossonba apenas reatavam 
ruinas. Parece que foi Aggripio o nltimo bispo, 
e que em 714 ainda se conservava no bispado 
quando os moiros invadiram a Lusitania. Attri - 
bue-se a fundação de Ossonoba aos phenicios, 
904 annos antes de Christo. Floresceu por espaço 
de 16 anncs, sendo uma das principaes da Lusi- 
tania, conforme dissémos, e um centro commer- 
eial importantissimo. Consta que prégou aqui o 
Evangelho Santo Esiquio, diseipulo do apostolo 
S. Thiago maior, e dois seculos depois, com a 
propagação do Christianismo, é que a cidade foi 
elevada å categoria de séde d'um bispado, que 
existiu até à invasão dos moiros, em T14, como 
acima se disse. 

Ossos (Casal dos). Na freg. de N. 9.2 d'Ajuda, 
4.º bairro de Lisboa. 

Ostras. Rio da costada Guiné, Africa Ocei- 
dental. Vae desaguar no Oceano Atlantico, 
a quasi 4 k. ao S do rio de Sant'Anna, e a 9 ao 
N do Casamansa. A sua foz tapa-se na quadra 
sĉeca, e então as aguas correm para o rio de 5. 
João, afluente do Casamansa, por um braço cha- 
mado rio Dycgué, que banha a E a ilha do mes- 
mo nome, habitada por povos jabundos, assim 
como o rio das Ostras a banha pelo N. Foi des- 
coberto em 1446 por Antonio de Nola e Luiz de 
| Cadamosto. 
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Osuala. Pov. da ilha de Timor, Oceania, na 
jurisdicção de Veimasse. 

Otta. Pov.e freg. do Espirito Santo, da prov. 
da Extremadura, conc. e com. de Alenquer, distr. 
e patriarehado de Lisboa; S3 fog. c 438 hab. Tem 
esc. do sexo fem., est. post. com scrvizo de en- 
commendas, e uma fabrica de distillação de vi- 
nho. Pertence 4 1.º div. mil. e ao distr. de re- 
crut. eres. n.º 5, com a séds em Lisboa. A pov. 
dista T k. da sédc do vonc., e está situada na mar- 
gem esquerda do rio Otta, a pouca distancia de 
Alemquer, sendo atravessada pela eatrada real 
que vae de Lisboa a Leiria. O povo apresentava 
o cura, que tinha 100 alqucires de trigo, 1 
pipa de vinho e 3 cantaros de azeite. A pov. é 
muito antiga, mas a freg. éa menos populosa de 
todo o conc. Compõe-se da antiga freg. de Otta, 
e parte da do Paul d'Otta, que foi supprimida no 
principio do seculo passado por ser muito peque- 
na, pois no anno de 1800 já não tinha mais que 
5 fogos. Elrei D. Sancho I doou esta freg. ao 
convento d'Alcobaça em 1193,e o p “a Celesti- 
no III confirmou esta doação em 1145. Otta, se- 
gundo consta, era muito rica, mas com a invasão 
dos francezes decai! muito. As hordas invasoras 
fizeram um acamp ento nas proximidades da 
povoação, e com o seu conhecido vandal’ no, não 
só a saquearam, como lhe lançaram f -go e aos 
arvoredos. À antiga feira, que annuaimente ha- 
via no domingo do Espirito Santo, desde essa 
epoca nunca mais se fez. Com o andar dos annos, 
foi a aldeia recuperando a sua antiga importan- 
cia e as condições de prosperidade. À egreja pa- 
rochial está situada no centro da povoação; é um 
templo muito pequeno e de construcção tosca, po- 
rém muito accado. Parece ser de construeção 
moderna, provavelmente reedificação da antiga 
Tem dois altares lateraes, sendo o da direita 
consagrado ao bantissimo Sacramento, e o da es- 
querda a N. S." das Dóres. A' entrada da capel- 
la-mór ha uma campa, que consta ser à sepultu- 
ra decerto clerigo que deixou 4 egreja um le- 
gado. Não se póde lêr o epitaphio por estar co- 
berto com tijolos, vendo-se sómente a data de 
15b7. Fóra da porta está outra campa com uma 
inscripção, em que sc lê: S.* (sepultura) de José 
Francisco do Rego—1691. O cartorio não vac 
além do anno de 1813, por ter sido o antigo dcs- 
truido pclos francezes. A lagõa do Bunhal e 
as terras adjacentes são da corôa e pertenciam 
ao almoxarifado de Azambuja; fôram depois seus 
emphyteutas os condes de Mesquitella. Todas cs- 
tas terras tiveram por muitos annos o privilegio 
de couto, e ninguem podia wellas caçar sem li- 
cença do almoxarifc. D'este privilegio resultava 
que os ladrões c malfeitores se refugiavam affoi- 
tamento nestas mattas, sem receio de serem 
perseguidos pela justiça. A abertura da antiga 
estrada real no reinado da rainha D. Maria I, c 
que passava por estes sitios, augmentou esse 
mal, e ainda no principio do seculo xix ninguem 
se atrevia a passar pelo sitio da grande capella 
de N. S. da Ameixoeira, sem levar uma boa 
companhia ou uma forte escolta, Nas côrtes de 
148, alguns povos pediram a el-rei D. Manuel, 
para que descoutasse varias mattas do reino, ao 
que monareha annuiu, mas deixou o Paúl d'Otta 
continuando a ser coutado. Em 1591, Filippe IL 
tambem descoutou muitas das mattas que fica- 
ram coutadas cm 1498, mas não descoutou ainda 
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o Paúl, que só deixou de ser couto em 1820. No 
paul de Otta havia no seculo xvi courellas per- 
tencentes ao morgado de Luiz de Brito, á ca- 
pella de Martim João, e á Corda, aforadas estas 
a Francisco Velho. abaixo mencionado. Di- 
zem haver nos arredores d'esta povoação impor- 
tantes vestigios pre-historicos, sendo por esse 
motivo um dos pontos escolbidos para as excur- 
sões scicntificas em 1880, feitas pelos membros 
do congresso anthropologico. Além do celebre 
Paúl, que é hojc propriedade da casa de Cas 

tello Melhor, pertencem a esta freg. a quinta da 
Vassalla, que em 1217 ou 1219 cra de Nuno Gon- 
çalves, e em 1707 pertencia a Francisco Garcez 
de Brito, sargento mór dos auxiliares. Passou de- 
pois a ser propriedade do opulento lavrador Ra- 
phae! José da Cunha, que depois da sua morte, 
os seus herdeiros venderam em 27 de janeiro de 
1810 ao visconde d'Abrigada, José Maria Ca- 
millo de Mendonça, e pertenee hoje ao genro e 
sobrinho d'aguelle titular, osr. conselheiro Ma- 
nuel Gorjão Henriques. A quinta da Torre, que 
foi da casa dos viscondes de Lindoso e é hoje 
dos herdeiros do conde de S. Marinho; a quinta 
da Bordalia, que em 1510 cra de Francisco Velho, 
escrivão do armazem de Guiné c India; c final- 
mente a quinta de Otta, grande e bella proprie- 
dade, com boa casa de residencia, que em 1707 
perteneia a Pedro Figueiredo, antepassado, se 
julga, dos condes de Belmonte, cujo appellido é 
tambem Figuciredo. E" hoje o seu proprietario 
o sr. D. José Figueiredo Cabral da Camara, 4º 
conde de Belmonte e 13.º senhor do morgado 
d'Otta. || Rio do distr. de Lisboa. N. na serra de 
Montejunto, corre a SE, passa em Otta, V. N. 
da Rainha, sob a ponte do caminho de ferro do 
norte, e entra no rio Tejo com 30 k. de curso. 

Ottolimi ( Francisco de Paula Aguiar). Bacha- 
rel formado cm Leis pela Universidade de Coim- 
bra; juiz da Relação de Lisboa, conselheiro de 
Estado extraordinario, deputado, par do reino, 
etc. N. em Lisboa a 24 de janeiro de 1796, fal. 
cm Campolide a 17 de maio de 1855 Era filho de 
Bartholomeu Mathias Ottolini, e de sua mulher 
D. Francisca Rita da Silva Aguiar. Seguindo à 
carreira judicial, chegou a ser desembargador 
da Relação de Lisboa. Foi deputado nas legisla- 
turas de 1834-1835, 1835, 1840, Jott, 1851 a 
1851, 1855 a 1856, etc. Em 25 de setembro de 
1839 entrou no ministerio, como ministro da ma- 
rinha, de que peciu a demissão a 26 de novem- 
bro do mesmo anno. Nunca mais entrou nos con- 
selhos da corôa. 

Ottolini (Manuel Sarmento Ottolini, 1.º vis- 
conde e 1.º conde de). Fidalgo cavalleiro e mo- 
ço fidalgo da Casa Real; bacharel formado em 
Direito pela Universidade de Coimbra, governa- 
dor do Banco Nacional Ultramarino, membro sub- 
stituto do Consclho d'Administração da Com- 
panhia Geral de Credito Predial Portuguez; so- 
cio da Soeiedade de Geographia de Lisboa, etc. 
N. em Lisboa a 9 de janeiro de 1840, fal. em 
maio de 1893. Era filho do juiz da Relação de 
Lisboa, procurador geral da corôa e conselheiro 
de Estado, José de Cupertino d' Aguiar Ottolini, 
e de sua mulher, D, Augusta Cesaria Ferreira 
Sarmento. Fez um curso muito distincto na Uni- 
versidade. Por decreto de 14 de março de 1869 
foi agraciado com o titulo de visconde de Otto- 
lini, seudo mais tarde elevado a conde. Casou 
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m Lisboa a 3 de março de 1862 com D. Maria 
Elisa da Veiga Ottolini, filha de Joaquim José 
Ferreira da Veiga, e de sna scguuda mulher, D. 
Joanna Ultman. Entre os serviços prestados pelo 
illustre titular, destaca-se a reorganisação do 
Banco Nacional Ultramarino, de que foi nomea- 
do governador n'uma epoca cm que, por uma se- 
rie de factos que se deram, essc estabelecimen- 
to baucario estava quasi perdido. Foi elle que, 
com o seu tacto e com a sua força dc vontade, 
auxiliado pelas pessoas que compunham a ge 
rencia, conseguiu vencer todas as difliculdades 
e rehabilital-o. Foi tambem presidente da Asso- 
ciação Commercial de Lisboa, e presidente da 
commissão administrativa da camara municipal 
de Lisboa, onde prestou relevantes serviços. O 
conde d'Ottolini era gran-cruz da ordem de Nos- 
sa Senhora da Conceição, e eavalleiro da de Leo- 
poldo da Belgica. 

Ouca. Povoações nas freguezias: S. Thiago, 
de Konfe, conc. de Guimarães, distr. de Braga. 
i 5. Miguel, de Sôza, cone. de Vagos, distr. de 
Aveiro. 

Ouçada. Pov. na freg. de Santa Maria, de Re- 
bordões, conc. de Ponte de Lima, distr. de Vian- 
na da Castello. 


| 
Ouclas. Pov. na freg. de S. Thiago, de Car- 


ralcova, conc. de Arcos de Valle-de-Vez, dietr 
de Vianna do Castello. 

Oucidres. Pov. e freg. de Santo André, da 
prev. de Traz-os-Montes, conc. e com. de Cha- 
ves, distr. de Villa Real, arcb. de Braga; 110 
fog. e 486 hab. Tem est. post. A pov. dista 11 
k. da séde do conc. e está situada na estrada de 
Vinhaes a Chaves. U papa e a mitra apresenta- 
vam alternativamente o reitor, que tinha 259500 
réis de rendimento. Foi commenda da ordem dv 
Christo. No monte das Arcas, d'esta f eg. ha ves 
tigios de edificios romanos. Havia outra fregue- 
zia do mesmo nome, tendo por orago Santa Ma- 
ria, a qual, por ser muito pequena, foi unida a 
esta no principio do seeulo xix. Era apresenta- 
da pelo reitor de Santo André, de Oucidres. Per- 
tence 4 6.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. 
n.º 19, com a séde em Chaves. 

Ouguella (Carlos Ramiro Coutinho, 3.º barão 
de Barcellinhos e 1.º visconde de). Moço fidalgo 
coin exercicio no paço, bacharel formado em Di- 
reito pela Universidade de Coimbra, ouvidor do 
Conselho d"Estado, advogado inscripto no Supre- 
mo Tribunal de Justiça, ajudante c substituto 

, honorario do Procurador Geral da Fazenda Na- 
cional, proprietario, etc. N. em Lisboa a 20 de ju- 
lho de 1330, onde tambem fal. a 5 de jaueiro de 
1897. Era filho de Ricardo Sylles Coutinho, nc- 
gociante da praça de Lisboa, e de sua mulher, 
D. Rosa Maxima da Silva Coutinho. Revelando 
desde a infancia dotes de elevada intelligencia, 
foi destinado por seus paes a seguir a carreira 
das. Ictras, cursando em Coimbra os estudos ju- 
ridicos, em cujo curso foi sempre distincto estu- 
dante, recebendo alguns premios Depois da sua 
formatura foi nomeado delegado do procurador 
régio na comarca de Mafra; em 18:6, pediu e 
obteve a sua exoneração, preferindo entregar-se 
completamente à advocacia, para a qual o eha- 
mava a sua vocação. Salientou-se distinctamente 
no fôro como defensor do réo Audré Turnes, ac- 
cusado de ter assassinado seu patrão, o consc- | 
lheiro Ildefonso Bayard Ainda em outras causas | 
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importantes se evidenciou, manifestando as suas 
grandes faculdades de orador e de jurisconsulto. 
à politica, porém, attrahia-o com as suas sedu- 
etoras faseinações, e não tardou a que fôsse elei- 
to deputado em algumas legislaturas, e n'esta 
qualidade fez parte da commissão de reforma 
da legislação commercial. Espirito de grande 
cultura, professava idéas rasgadamente demo- 
craticas, e tanto nas associações como na impreu- 
sa, tornou-se um valente campeão d'essas idéas, 
escrevendo ao lado de Santos Silva, Sousa Bran- 
dão, Vicira da Silva e Lopes de Mendonça. A 
introducção que escreveu em 1852 ao livro de 
Santos Silva Kevista Historico-Politica de Por- 
tugal desde o ministerio do marquez de Pombal 
até 1842, é uma aflirmação enthusiastica das auas 
idéas socialistas, que mais tarde ainda confirmou 
no seu livro O Proletariado europeu, obra mais 
cuidada, resultado dos annos, entrando no perio- 
do da philosophia da politica. Em 26 de novem- 
hro de 1860 casou com D. Rita Soares d'Olivei- 





Visconde de Ougualla 


ra, viuva do 1.º e do 2.º barão de Barcellinhos, 
sendo Carlos Ramiro Coutinho o seu terceiro 
inarido, e por esse facto foi agraciado com o re- 
ferido titulo por decreto de 8 de fevereiro de 
186t. Figurou na politica com o brilho do seu ta- 
lento, e na tribuna parlamentar a sua figura sym- 
pathica e distincta attrahia as assembléas. Dei- 
xou o scu logar de substituto do procurador ge- 
ral da fazenda, para se entregar aos negocios de 
sua casa, accrescidos com os bens que lhe vic- 
ram pelo seu casamento. Por decreto de 31 de 
maio de 1868 recebeu o titulo de visconde de Ou- 
guella. Em 1872,0s acontecimentos politicos em 
que se envolveu, levaram-n'o Á prisão, sendo ac- 
cusado dc conspirar contra as instituições Não 
se produzindo, porém, provas bastantes para ser 
condemnado, foi posto em liberdade c absolvido. 
o desgosto que lhe causou este facto o obrigou 
a retirar à vida particular, abandonando a poli- 
tica. Desde creança fôra muito dedicado ås lides 
littcrarias e jornalisticas. Aos 17 annos, sendo 
ainda estudante de preparatorios, já escrevia na 
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Ilustração, jornal litterario de Teixeira de Vas- 
concellos, que prineipiou a publiear-se em 1816, 
eonfessando já messes escriptos, com todo o fogo 
da mocidade, as suas idéas demoeraticas. 'l'am- 
bem lhe mereceu especial dedieação o principio 
associativo, trabalhando para a fundação de as- 
sociações, de que o Centro Promotor dos Melho- 
ramentos das Classes Laboriosas foi prova. Col- 
laborou no Patriota, Revolução de Setembro, Se- 
culo e Civilisação. Além do que fica mencionado 
escreveu: Defeza do réo André Turnes perante o 
juizo do primeiro districto criminal, Lisboa, 1556; 
Os salões, obra de grande merito litterario e de 
fina critica; Questões sociaes; Gil Vicente, estudo 
importante do poeta e da sua epoea. No espirito 
do visconde Ouguella notaram-se estas contradi- 
des: amando a democracia popular, fez-se no- 

re, e sendo grão-mestre da maçonaria viveu e 
morreu como um erente, no seio da egreja eatho- 
lica apostolica romana. Possuia as seguintes dis- 
tineções estrangeiras: gran-eruz da ordem de Ni- 
chan Iftikar, de Tunes; commendador da de Car- 
los IH, e cavalleiro da de Izabel a Catholica, or- 
dens hespanholas. 

Ouguella. Villa c freg. de N. S. da Graça, 
da prov. do Alemtejo, conc. de Campo Maior, co- 
marca de Elvas, distr. de Portalegre, arceb. de 
Evora; 720 fog. e 3:013 hab., compreendendo os 
da freg. de S. João Baptista, de Campo Maior, å 
qual está annexada eivilmente. Tem correio com 
serviço de posta rural, e Misericordia. A villa 
fica extramuros da eidade de Campo Maior, na 
distancia de 12 k. Está situada no alto d'um cs- 
earpado monte, na margem direita da ribeira de 
Abrilougo, proximo da fronteira de Hespanha. O 
papa e a mitra apresentavam alternativamente 
o prior, que tenha 1303:00 réis de rendimento. 
A pov. é muito antiga, e segundo alguns eseri- 
ptores, foi cidade romana, com o nome de Budua, 
e no tempo dos gôdos, com o de Niguella. Passou 
para o dominio de Portugal, em 1297, no reina- 
do d'el-rei D. Diniz, juntâmente com Olivença c 
Campo Maior, em virtude do tratado de paz ce- 
lebrado em 12 de setembro d'esse anno, em Al 
canices (V. Olivença e Campo Maior). Já então 
era praça de guerra, ecreada de muralhas e de- 
fendida por um castello, mas como estavam nui- 
to arruinadas, assim como o castello, D. Diniz 
mandou reedificar tudo em 1249, ou 1300. Este 
monarcha lhe deu foral com todos os privilegios 
dos de Evora, em Lisboa, 5 de janeiro de 1293 
El rei D. Manucl deu-lhe foral novo, tambem em 
em Lisboa, no 1.º de junho de 1512. Tem ainda 
uma sentença de foral dada por D. João NI, 
em Lisboa, a 10 de novembro de 1 35. A terra é 
muito fertil em todos os generos agricolas, prin- 
cipalmente em vinho e azeite. Cria muito gado, 
sobretulo suino, e é abuudante de caça. Junto 
ao rio Sévera, on Xévora, que passa proximo da 
villa, está a egreja do Salvador, que foi mosteiro 
dos templarios. N'esta egreja existe a imagem 
de N. Se da Enxára, a que são attribuidos mui- 
tos milagres. Vanbem passa nas proximidades 
da villa o rio Abrilongo Junto da egreja matriz 
brota uma nascente d'agua mincro-medicinal, 
bastante notavel por ser a unica que em Portu- 
gal contém azotatos. As aguas são frias, gazozas, 
lunpidas, erystalinas, inodoras e de sabor aspe- 
ro custoso de supportar Deixam sobrenadar uma 
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recebidas em vasilha de vidro, feando esta em- 
baciada como se tivesse contido gordura ou lei- 
te. Não cósem legumes nem carne, e matam os 
peixes, inseetos on vermes que n'ellas se deitem. 
Em 1867 fôram cstas aguas analysadas pelo dr. 
Agostinho Vicente Lourenço. Usam-se na origem 
ou a distaneia, sendo muito notavel a exporta- 
ção que em garrafas se faz para Iespanha. São 
applieadas nas debilidades do estomago, vomitos 
pertinazes d'ellas procedidos, hydropesias, e para 
a expulsão de vermes intestinaes, ineluindo a 
tenia ou solitaria. O dr. Francisco Tavares, me- 
dico de D Maria l, nas suas Instrucções e cau- 
telas praticas, etc., pnblicadas em 1810, trata 
circumstanciadamente ácêrea d'estas: aguas, a 
a pag. 160. Tambem tratam d'estas aguas : 
Nota sobre a virtude tenifuga da agua minvral 
de Ouguella, na Gazeta Medica do Porto, tomo 
II, pag. 240; Noticia de algumas aguas mineraes 
na provincia do Alemtejo, por Franeisco d'Assum- 
pção, na referida Gazeta Medica, tomo IIF, pag. 
23%; Exame da aqua mineral de Ouguella, no re- 
ferido jornal, tomo IV, pag. 12. N'um edifieio ar- 
ruinado da villa foi encontrada uma pedra de 
fórma eylindrica (o pedestal de uma cruz) com 
a seguinte inscripção: 


NA ERA DE 1475, DURANTE A CÉLEBRE 
BATALHA ENTRE PORTUGAL E CASTELTA, 
BE ENCONTRARAM N'ESTE LOGAR, JOÃO 
DA SILVA, CAMARE RO-MÓR DO PRINCIPE 
D. JOÃO, O SEOUNDO, E JOÃO FERNANDES 
GALINDO, O TERCEIRO MESTRE D'ALCANTARA, 
SENDO AMBOS CAP.TÃES. E DO ENCONTRO 
MORRERAM AMBOS; O MESTRE, 
LOGO, E JOÃO DA SILVA, AOS XXVIII 
DIAB: E DIOGO DA SILVA, BISNETO DE 
JOÃO DA SILVA, PASSANDO POR AQUI, 
EMBAIXADOR AO CONCI!' O TRIDENTINO, 
MANDOU FAZER ESTA CRUZ 
Eua DE 1551 ANNOS 


João da Silva cra aleaide mór de Ouguella, e 
João Fernandes Galindo aleaide-mór da villa 
d'Albuquerque, Hespanha. N'este sitio tiveram 
ambos estes cavalleiros um desafio singular, no 
qual ambos morreram, fóra das muralhas d'esta 
villa, o que a inscripção relata. Este facto pas- 
sou-se, quando se deua batalha de Toro, pro- 
vocada por l). Affonso V, que á força d'armas 
quiz sustentar os direitos de sua segunda mu- 
lher, à infauta I). Joanna, a excellente senhora, å 
corôa de Castella. Ouguella foi tomada por D. 
João d'Austria no deeurso da guerra de 1562, e 
100 annos depois, em 17:62, adquiriu um nome 
glorioso pela valentia inexecedivel com que Braz 
de Carvalho, capitão de cavallaria, se defendeu 
ali d'um ataque dos hespanhocs. À villa perten- 
ce 4 4º div. mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 
22, com a séde em Abrantes. 

Oula. Pequena ilha do arehipelago de Bija- 
goz, va costa da Guiné, Africa Uceidental. Está 
cercada de recifes. 

Oura. Pov. e freg. de S. Thiago, da prov. de 
Traz-os-Montes, cone. e com. de Chaves, distr. 
de Villa Real, areeb. de Braga; 193 fog. e ilz 
hab. Tem ese. do sexo fem. e est. post. à pov. 
dista 13 k. da séde do couce., e está situada em 
terreno levemente accidentado, nas margens da 


certa porção d'uma substancia olcosa quando são | ribeira do seu nome, que vae desaguar na mar- 
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gem esquerda do rio Tamega. O reitor de Mo- 
reiras aprescutava o vigario, que tinha 20300) 
réis de congrua e o pé d'altar. Esta freg. produz 
bom vinho verde. Pertence å 6.º div. mil. e ao 
distr. de recrutamento e res. n.º 19, com a séde 
em Chaves. 

Ouraça. Pov. na freg.de N. S. da Conceição, 
ra Carvalho, conc. de Penacova, distr. de Coim- 

ra. 

Ourado. Povoações nas freguezias: O Salva- 
dor, de Balazar, conc. de Guimarães, distr. de 
Braga. || O Salvado, de Nogueiro, coue. e distr. 
de Braga || O Salvador, de Real, conc. de Ama: 
rante, distr. do Porto. || Sauta Comba, de Regil 
de, couc. de Felgueiras, do mesmo distr. || S. Sal- 
vador e cone. de Rezende, distr. de Vizeu. 

Ouraes. Pov. na freg. de S. João Baptista, de 
Raiva, cone. de Castello de Paiva, districto de 
Aveiro. 

Oural. Pov. da freg. do Salvador, de Castel- 
lões de Cepeda, conc. de Paredes, distr. do Por- 
to. 

Ourassa. Pov. na freg. de S. Sebastião, de Re- 
gueira de Pontes, coue. e distr. de Leiria. 

Ouréga. Denominação por que tambem é co- 
nhecida a freg. de Tourega, da prov. do Alem- 
tejo. V. Touréga. 

Ourem (Condes de). A antiga vila de Ourem 
foi constituida em condado por el rei D. Fernan- 
do 1, sendo o 1.º conde D, João Affonso Tello de 
Menezes, 5.º conde de Barcellos, por carta pas- 
sada em Santarem, a 5 de janeiro de 1370. O 2.º 
conde d'este titulo foi o coude João Fernaudes 
d'Andeiro, valido da rainha D. Leonor Telles, 
mulher de D. Fernaudo I, por carta do auno de 
1381. Andeiro era um fidalgo da Galliza, que se 
toruou celebre pelos seus escandalosos amores 


com a referida rainha. (V. Portugal, I vol., pag. | 


486 em Andeiro, e no vol. IV, pag. 171 e seguin- 
tes em D. Leonor Telles). O 3.º conde foi D. 
Nuuo Alvares Pereira, a quem D. João 1 deu o 
senhorio de Qurem e o titulo d: conde, pelos 
serviços prestados ua batalha d'Aljubarrota. (V. 
Alvares Pereira, D. Nuno; no Portugal, vol. I. 
pag. 370 e seguintes). O 4.º conde foi D. Affonso, 
filho bastardo de D. João I e de Ignez Pires Es- 
teves, o qual casou com D. Beatriz Pereira Al- 
vim, filha do coudestavel D. Nuno Alvares Pe- 
reira. Foi o 9.º eoude de Barcellos e o 1.º duque 
de Bragança. (V. estes titulos). O 5.º conde foi D. 
Affonso, filho do 4.º coude de Ourem e 1.º du- 
que de Bragança, neto do grande condestavel D. 
Nuno Alvares Pereira. D. Affonso V, em 11 de 
outubro de 1451 lhe deu o titulo de marquez de 
Valença. Sendo este o 1.º titulo de marquez que 
se deu em Portugal (Y. Valença). Falleecndo 
sem successão passou o titulo para seu irmão D. 
Fernando. que foi o 6.º conde de Ourem e o 2.º 
duque de Bragança (V. este titulo). Desde eutão 
o titulo de conde de Ourem ficou incorporado 
na Casa de Bragança. 

Ourem Villa e freguezia de N. S." da Visita- 
ção, da prov. da Extremadura, conc. e com de 
V. N. de Ourem, distr. de Santarem, patriare. 
de Lisboa; 984 fog. e 4:517 hab. Está situada no 
alto dum monte de dificil accesso, no centro 
d'um extenso e profundo valle, sem outra alguma 
clevação proxima, o que faz esta pov. sobrema- 
neira saudavel. Fica a 1 k. da margem esquerda 
da ribeira de Ceiça, c a 2 da séde do cone. D'a- 
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qui se avistam, não só os vastos territorios da 
prov. da Extremadura, como da Beira e do Alem- 
tejo. Vêem-se terras de tres bispados: Coimbra, 
Guarda e Portalegre, do patriarchado e da pre- 
lazia de Thomar, o rio Tejo, as serras da Estrel- 
la e de Marvão, ete. A Casa de Bragança apre- 
sentava o prior, que tiuha 6755000 réis de ren- 
dimento, além das benesses, fazendo tudo uns 
S008000 réis. Ourem perteuce 4 5.º div. mil. e 
ao distr. de reerut. e res. n.º 15, com a séde em 
l homar. Tem escolas d'ambos os sexos, est. post. 
e telegr. com serviço de valores deelarados, en- 
eommmeudas postaes, cobrança de titulos, letras, 
obrigações e vales. Não é conheeida a historia 
d'esta villa auteriormente á monarehia portugue- 
za, apenas consta ter sido uma povoação impor- 
tante no tempo dos gôdos, cem o nome de Abde- 
gas, tendo caido uo poder dos arabes em 715, 
Não se encontram mais noticias até ao anuo de 
10,7, em que foi tomada acs moiros por Fernan- 
do Magno. e que estes a tornaram a possuir até 
ao anuo de 1136, em que D. Affonso Henriques a 
conquistou, conser- 
vando-se então sem- 
pre em poder de 
Portugal. Pretende- 
se que foi esto mo- 
nareha quem fun- 
dou o castello, tor- 
res e muralhas, mas 
segundo a opinião 
de alguns escripto- 
res,pareee mais pro- 
vavel que os moiros, 
attendendo Á im- 
portancia estrategi- 
ca d'este ponto, já o 
tivessem fortificado, 
c que D. Afonso 
Brazão d'armas da villa de Ourem Henriques sómente 

o reedificasse, am- 
pliando os muros da primitiva cireumvallação. 
A villa é toda cereada de muralhas; tinh 
duas portas prineipaes e ao norte um postigo, com 
o nome de postigo da Sé, por estar proximo da 
fachada d'um templo assim denominado. D'este 
postigo ha já muitos annos que nem existem ves- 
tigios. As portas eram: a da Villa, a E, com dois 
arcos, proximo um do outro; a outra a de Santa- 
rem, a SO. Abaixo d'esta porta havia outra, en- 
costada a um revelim. Viam-se tambem torres, 
communicando todas por galerias subterrancas, 
teudo a ultima d'estas torres, que ficava no pon: 
to mais baixo das fortificações do lado E, uma es- 
cadaria de numerosos degraus, que em caso de pe- 
rigo, dava saida para o sítio de Valle Bom, que fi- 
caao sopé do monte, para o lado S. D'este mesmo 
lado, entre as duas ultimas torres, existia a cha- 
mada porta da traição. Durante a guerra civil de 
132 a 1834, os miguelistas, oecupando a villa, 
pretenderam melhorar as fortificações, como 
adeaute se dirá, mas hoje está tudo em ruinas. 
A pouca distancia da povoação erguia-se o ma- 
jestoso castello, ficando-lhe ao S uma explanada 
que serviu de praça d'armas, no alto cume do 
monte, eereado de muralhas, com uma porta a 
E defendida por um revelim. Na frente ficava-lhe 
uma torre, e para o lado direito uma vasta pla- 
nieie, cereando o monte, que tambem foi cercado 
de muralhas. Edificou-se depois aqui uma egreja 
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dedicada a S. Thiago, que foi matriz d'uma fre- 
guezia, mas hoje apenas existo o nome de largo 
de S. Thiago, no loeal onde ella esteve. Ourem 
foi a primeira terra portugueza que 0s nossos 
reis deram a seus filhos, pois que D. Affonso 
Henriques a doou em 1158 a sua filha D. There 
reza, que em 118t casou com o conde de Flan. 
dres Filippe d'Alsacia. Foi esta senhora, em 1150, 
que deu o primeiro foral á villa, que depois D. 
Affonso II confirmou, em Coimbra, em novembro 
de 1217. El-rei D. Manuel deu-lhe toral novo, em 
Lisboa, a 6 de maio de 1515. Ourem teve uma 
sentença sobre este foral, em 12 de fevereiro de 
1530 D. Pedro II covcedeu lhe foral novissimo 
em Lisboa, a 6 de julho de 165. E' esta uma das 
poucas terras do contineute que possuem d'estes 
foraes. D. Affonso Henriques c sua filha D. The- 
reza esmeraram-se em tornar Qurem uma praça 
inconquistavel. Era tão temida esta fortaleza, 
que o Miramolim de Marrocos, ajudado por Albu- 
jaque e outros emires, vindo com um temeroso 
exercito sobre Portugal, em 115, caiu sobre 
Torres Novas, que saqueou e destruiu arrazan- 
do-lhe o castello, e não se atrevendo a atacar 
Qurem, foi pôr cêrco a Santarem, onde estava D. 
Sancho, mais tarde rei D. Saneho I, mas ali en- 
controu a sua total ruina, porque D. Affonso 
Henriques marchou logo de Coimbra em defeza 
de seu filho, e tão furiosa batalha se travou con- 
tra os moiros, a 10 de julho d'esse anno, que a 
Miramolim morreu no combate, e o exercito ficou 
anniquilado, deixando em poder dos vencedozes 
os despojos riquissimos, frueto dos saques que ti- 
nham feito. Dizem que foi a primeira donataria 
da villa a infanta D. Thereza, que trocou o an 
tigo nome de Abdegas em Ourem, em memoria e 
honra d'uma heroina do sen tempo, de quem se 
tornara amiga, uma gentil moira, chamada Fati 
ma, que o esforçado Gonçalo Herningues,o Tra 
ga moiros, n'uma correria que fez por terras dc 
infieis no anno de 1170, eaptivara nas visinhan 
ças d'Almada, onde ella vivia. Ambos se apaixo- 
naram; a joven moira converteu se ao Christia- 
nismo tomando o nome de Oriana., Casaram e 
vieram viver para esta villa, oude nascera Gon 
calo Hermingues, que ficou chamando-se Oriana. 
e que por corrupção se tornou em Ourem. Esta 
tradição é duvidosa para muitos eseriptores. (V. 
Hermingues, Portugal, vol. III, pag. 915). Foi se 
gunda donataria de Ourema rainha D Meeia Lo 
pes de Haro, mulher de D. Saneho I[; continuou 
a sêl-o, mesmo depois da deposição de seu mari- 
do, a 6 de setembro de 1245, e atuda dpois da 
sua morte, suceedida a 4 de junho de 1248. O 
conde de Bolonha, depois D. Affonso Lll, ou con- 
tirmou a do. ção de seu irmão, ou deixou sua eu 
nhada gozar em paz este senhorio. O povo, po- 
rém, desesperado pelo mau governo de D. Sancho 
H, e contra a rawha, a quem tornavam a prin 
cipal culpada, amotinou se a tal ponto, que os 
revolucionarios commandados por D. Raymundo 
Viegas Porto-Carrero, avançaram até Coimbra, 
onde estava a eôrte,e ali reunidos ao povo da 
cidade, arrebataram D. Mecia, trazeudo a para 
Ourem, encerrando-a no castello d'esta praça. 
Em 125% ainda a rainha ali se couservava, pas- 
sando depois å Galliza (VY. D. Mecia Lopes de 
Haro, Portugal, vol. IV, pag. 450). O senhorio 
de Ourem conservou-se uo domiuio da corda até 
1282, em que el rei D. Diniz, casando com a rai- 
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uha Santa Izabel, Ihe den muitas villas, sendo Qu- 
rem uma d'ellas. O infante D. Affonso, irmão de 
D. Diniz disputou-lbe a corôa, allegando que es- 
te era filho adulterino, por ter naseido ainda em 
vida da condessa de Bolonha D. Mathilde. Santa 
Izabel congraçou os dois irmãos, e D. Affonso 
entregou ao rei todos os castelloa e senhorios da 
fronteira do Alemtejo, recebendo em troca os se- 
nhorios de Qurem e Cintra. Fallecendo D. Af- 
fonso em 1315, sua filha D. Izabel pretendeu suc- 
ceder no senhorio d'esta villa, como legitima her- 
deira de seu pae. O rei oppõz-se, houve litigio, as 
partes commetteram a deeisão a juizes arbitros, 
que fôram os bispos de Lisboa, Coimbra e Evo- 
ra, 08 quaes deram a sentença eontra D. Izabel, 
e Onrem voltou para a corõa. Por fallecimento 
de D Affonso IV, em 23 de maio de 1357, seu fi- 
lho D. Pedro I fez doação do senhorio de Ourem 
a sua mãe, a rainha viuva D. Brites, que a pos- 
suiu emquanto viveu. Em 1 84 era aleaide-mór 
de Qurem o conde de Bareellos D. Affonso Tel- 
lo de Menezes, irmão de D. Leonor Telles, que 
seguiu o partido de D. João I, de Castella. D. 
Lopo Dias de Sousa, mestre da ordem de Aviz, 
que seguia o partido de D. João mestre de Aviz, 
veiu com os seus cavallciros a Ourem na inten- 
ção de persuadir o alcaide a abandonar o parti- 
do de Castella, porém D. Affonso lhe fechou as 
portas. Então D. Lopo, indignado, lbe escalou as 
muralhas e entrou na villa. O alcaide fugiu, e 
foi unir se aos castelhanos, e D. Lopo reduziu a 
guarnição ao partido do Mestre. Nºuma vasta 
planicie, chamada Alvejáres, a 2 k.a O da villa, 
acampou em 11 de agosto de 1385 el-rei D. João 
I e o eondestavel D. Nuno Alvares Pereira com 
o seu exercito, vindo de Thomar, para darem a 
batalha d'Aljubarrota, que se realisou no dia 
14, c logo em 18 o condestavel voltou a Ourem, 
a dar graças a N. S. da Purificação, de Ceiça, 
que é quasi no fim da ribeira de Uurem, 6 k. a 
E d'esta villa. A jornada do condestavel foi para 
cumprir ^ voto que fizera áquella imagem de vir 
em romaria dar lhe graças pela victoria, se a 
alcançasse. Nºesta jornada passou pelos valles de 
Calea-Terra, caminho fragoso, por entre cleva- 
dos montes, a 6 k. de Ourcm, c ouviu uns tristes 
gemidos, que saiam d'umas brenhas. Dirigiu-se 
ao sitio, e achou um castelhano, que escapara 
perigosamente ferido da batalha d'Aljubarrota, 
nos braços desua mulher. Mandou desmontar um 
dos seus ereados e collocar o ferido com as maio- 
res precauções e earidade,e o levou até å pe- 
quena aldeia de Pédélla, que depois se chamou 
Aldeia da Cruz, na ribeira, logo abaixo do monte 
de Ourem, mandando o ahi curar. O castelhano 
recuperou a saude, e D. Nuno lhe mandou fazer 
easas para habitar com sua mulher, junto do 
mesmo logar. Ao local onde estas easas existiram, 
se då hoje o nome de Casella, e seus filhos to- 
maram o nome de Castelhanos. Tambem consta, 
por tradição, que n'esta jornada, chegando o con- 
destavel a um sitio, hoje chamado Regato, entre 
Ourem c a Aldeia da Cruz, e proximo ao rio que 
corre pelo meio da ribeira, teve a noticia de es- 
tar mortalmente ferido seu irmão Pedro Alvares 
Pereira, que tinha tomado o partido de D João 
I, do Castella. Confirmada depois esta noticia 
mandou fazer suffragios por alma do irmão, e 
determinou que no sitio do Regato, onde tivera 
a primcira uotieia, se collocasse para memoria 
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na cruz. Esta cruz por varias vezes caiu c foi 
reconstruida, 
“e d'ella provém o nome de Aldeia da Cruz, 
que é hoje Villa Nova de Ourem, onde está a 
séde do conc. assim denominado. Era costume ar- 
vorar-se aqui a cruz da collegiada de Ourem, 
pôr-se o cabido em habitos canonicaes, e cantar 
um responso por alma dc Pedro Alvares Pereira, 
com assistencia da camara e povo, que iam cum- 
priro voto 4 Senhora da Ceiça. Voltando o con- 
destavel da romaria, tomou posse, no mesmo dia, 
do senhorio de Uurem, de que D. João I lhe fi- 
zera mercê. No dia seguinte foi para o sitio, lo 

je chamado S. Jorge, em cujo logar estivera a 
bandeira real no dia da batalha, e ali maudou 
edificar uma capella com a invocação de N. S? 
da Victoria, e de S. Jorge, por ser este santo to- 
mado como padroeiro de Portugal desde a batalha 
d'Aljubarrota. Depois de construido o convento 
de N. S." da Victoria da Batalha, só se dá a esta 
capella o nome de S. Jorge. Na villa de Ourem 
existia na encosta do monte, o convento de San 

to Antonio, da provincia da Soledade, cuja fuu- 
dação principiou em 1600, pelos irmãos da cor- 
fraria de Santo Antonio, de Ourem, concorrendo 
tambem com avultadas camolas D. Thedosio, T° 
duque de Bragança, que ficou sendo seu padroci- 
ro, passando este padroado para a Corôa desde 
o 1.º de dezembro de 1540. D. João V mandou, 
em 1749, reconstruir o côro e o frontispicio da 
egreja, na qual está a seguinte inscripção em la- 
tim, cuja tradueção é a seguinte: Causar-te-ha 
admiração vêr uma obra tão rica, onde se pro- 
fessa pobreza perpetua; porém não é para admi- 
rar, sabendo que a excelsa majestade de D. João 
V mandou fazer esta rica e primorosa obra. No 
convento, que está hoje cm ruinas, se fundou o 
hospital da Misericordia, que se vê agora iustal 





lado n'um bello edifício, legado para esse fim por | 


uma illustre familia de appellido Almeida, á en- 
trada da villa de Ourem, com o titulo de Hos- 
pital de Sonto Agostinho. Logo abaixo d'este con- 
vento, na estrada que desce para a ponte da 
Corredoura, esteve até 1800 a Fonte dos Namo- 
rados, fóra do portão da quinta d'este nome, que 
depois foi do capitão-mór Antonio Castellino, 
tendo sobre a bica esta iuseripção: 


ESTA OBRA MANDOU FAZER, VIDAL HOMEM 
À CUSTA DO POVO, NO ANNO DE 1o71. 


D'esta fonte já nem vestigios existem. Na exten- 
sa planicie dos Alvejáres existia a antiga capel- 
ja de S. Sebastião, entre a corrente dos dois 
rios, um que vem da Silveira, trazendo as aguas 
da foute do Azambujal, que fica ao S; outro, dos 
valles de Calca- Terra, que fica a O, os quacs se 
juntam passada a capella. Esta capella foi incen- 
diada pelos francezes em 1810. Os portuguezes 
dos primeiros tempos da monarchia acharam tão 
agradavel o sitio e o termo de Ourem que em 
1220 já a villa contava quatro parochias, perten- 
centes ao convento scalabitano (de Santarem), 
eram: Santa Maria, 8. Pedro, S. Thiago e S 


orém só d'ella existe o pedestal, | 





João Baptista. Em 1445,0 conde d'Ourem D. Af- | 


founso, depois 1.º marqu.z de Valença, neto de 
D. João I e filho primogenito do 1º duque de 
Bragança D. Affonso, impetrou c obteve do papa 
Eugenio IV uma bulla para unir todos os bene- 
ficios das quatro parochias, tendo antes, cada 
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uma, 1 prior ef beneficiados, e o priorado de 
Freixiandas, que ficou vigararia, sendo depois 
curato D. Affonso edificou logo a egreja de N. 
Sa das Misericordias, sumptuoso templo e séde 
da real collegiada do seu titulo, e hoje unica na- 
triz da villa com o titulo de N. S.* du Visitação. 
Tem o côro na capella-mmór, e n'elle se colebravam 
todos os dias os oflicios divinos pelo prior, chau- 
tre, thesoureiro-mór, 10 conegos, 2 capellães do 
cabilo,e mais 5 instituidos pelo conego que foi 
d'esta collegiada, Antonio Henriques, pelos an- 
nos de 1652. Tiuha 6 meninos de côro. Quando 
se construiu a egreja subia se para a porta prin- 
cipal por 7 degraus, mas por causa dos eutulhos 
causados pelo terremoto de 1155, só 5 ficaram 
descobertos. Do corpo da egreja para à capella- 
mór ha 5 degraus.Do pavimento do côro, por duas 
portas que tinha aos lados das escadas por onde 
para elle se subia, desciam-sc 15 degraus para 
uma sumptuosa capella, que debaixo do mesmo 
côro e capella mór, destinou o fundador para sen 
jazigo; sustentando a abobada d'esta capella 6 
grandes columnas, entre as quaes se levanta 
uma urna maguifica de optimo marmore 
brauco, primorosamente lavrada, onde sc guar- 
dam as einzas do mencionado conde d'Ourem D. 
Afionso, cuja efügie está deitada sobre ella, em 
vulto majestoso. Em volta da urna, n'uma faxa 
que fica por baixo da ciinalha, se lê, em forino- 
sos caracteres gothicos, esta inseripção: «Aqui 
jaz o illustre principe D. Attenso, marquez de 
Valença, conde de Ourem, primogenito de D. Af- 
fanso, duque de Bragança e conde de Barcellos; 
e neto de el rei 1). João, de gloriosa memoria, e 
do virtuoso e de grandes virtudes, D. Nuno Al- 
vares Pereira, condestavel de Portugal, que fal- 
leceu em vida de seu pae, antes de lhe dar a dita 
herança, de que era herdeiro, o qual foi tunda- 
dor d'esta egreja, cm que Jaz; cuja fama e feitos, 
hoje e este dia florescem. Finou-se a 19 dias do 
mez de agosto, do annode N. Sr. Jesus Christo 
de 16;4.» Todos os mezes ia o cabido a esta ca- 
pella cantar uma missa por alma do fundador. 
O templo sofreu graves prejuizos com o terre- 
moto de 1755. Abateu completamente, ficando as 
imagens debaixo do entulho das suas ruinas, as 
quaes tôram depois desenterradas por devotos. 
Tambem caiu a urna de prata, que encerrava 
n'um sacrario, sobre o altar da capclla-môr, a ca- 
beça de Santa Thereza, que todos as annos era 
exposta å veneração do povo, em 3 de setembro, 
no altar das almas, debaixo do qual, n'uma arca 
de pedra, jazia o corpo da mesma sauta, que vic- 
ra para aqui da egreja de S. Thiago. Esta santa 
cra natural de Ourem, tendo uascido no logar do 
Azambujal. Foi Antonio Pereira, homen do sitio 
dos Valles, proximo da villa, quem desenterrou 
a inagem da Santa, ajudado por outras pessoas. 
A santa foi achada sem a minima lesão, e levada 
para a capella de Santo Amaro, ao pé da villa, 
que escapou ao terremoto. Passados poucos an- 
nos o bacharel José Gomes, natural de Ouren, 
mandou fazer uma nova imagem, que foi colloca- 
da va capella das Almas da collegiada, depois de 
reconstruida. Fez-se novo sacrario, no altar de 
S. José, para se depositar a cabeça da sauta e o 
precioso relicario, que o fundador dera à colle- 
giada, enriquecido de varias reliquias de grande 
veneração, que ainda hoje existe. El-rei D. Jo- 
sé I, como administrador da Casa de Bragança, 
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ordenou a recdificação da egreja, principiando 
as obras em janeiro de 1158, e terminando em 
novembro de 1770, em cujo anno sc trasladou 


para ali o Santissino Sacramento e o cabido, | 


com assistencia da camara, nobreza e povo. Es- 
pavorido o povo de Ourem com o terremoto de 
1755 fugiu da villa, indo procurar abrigo pelas 
povoações visinhas. Os conegos fôram para a Al- 
deia da Cruz, e fizeram côro na capella d'este 


logar, onde celebraram cs officios divinos durau- | 


te 6 mezes. Depoisse levantou um côro de ma- 
deira ua capella-mór da Misericordia, e se mu- 
daram para ella até ao complemento da reedih- 
cação da sua collegiada. O Santissimo Sacramen- 
to esteve na capella de S. José, que serviu pro- 
visoriamente de egreja parochial, menos para os 
baptismos, que eram feitos na Misericordia. À 
primitiva collegiada, antes do terremoto, tinha 
uma só porta priucipal, com uma primorosa fa- 
chada, sendo as paredos interiores revestidas de 
bons azulejos. Para o S havia uma porta tra- 
vessa, que era a principal da freg. de Sauta Ma- 
ria, quando na villa existiam as 4 parochias. Es- 
capou das ruinas a capella do fundador, que es- 


tava debaixo do altar-mór, o côro, a imagem da | 


padroeira, o sacrario, o citado relicario, a cabe- 
ça de Santa Thereza, pois caindo o tecto, só fi- 
cou de pé o que estava sobre estes objectos. Em 
17 de novembro de 1810 foi OQurem invadida pe- 
las tropas francezas do general Masseua, que 
saquearam a villa e praticaram as maiores atro- 
cidades. Todos os habitantes fugiram, andando 
escondidos pelos montes, emquanto os invasores 
ali se couservaram. Os francezes fôram ao mau- 
soléo de D Affonso e despedaçaram grande par- 
te dos ornatos, espalhando as cinzas venerandas 
que ali jaziam. Afinal, o bravo exercito anglo- 
luso expulsou de Portugal Masscna e o seu exer 
cito, que entrou em desordem na Hespauha 
a 
ram então ás suas casas, que encontraram sa- 
queadas e algumas destruidas. O concgo Joaquim 
Honorio Henriques de Oliveira, apenas sc reco- 
leu, fez À sua custa concertar a urna funcraria, 
como foi possivel, e ajudado pelos conegos Ma- 
nuel Honorio d'Uiiveira e Carlos Joaquim de 
Sousa, recolheram as cinzas que lhes foi possi- 
vel eneontrar do fundador da collegiada, que 
fôram guardadas n'um pequeno cofre, ficando es- 
te dentro da urna, gravando se-lhc uma longa 
luseripção latina, explicando este facto A urna 
profanada fôra mandada construir por D. Fernan- 
do II, duque de Bragança, sobrinho do fundador 
do templo, mas fallccendo antes de estar prom- 
pta, I) João II a mandou concluir, sendo para 
ali trasladado em 8 de junho de 14817 o cadaver, 
duma capella da egreja de Santa Maria, de 
Thomar, onde tinha sido sepultado. Os francezes 
no seu vandalismo, em 1310, haviam deixado da 
egreja da collegiada apenas as paredes co tecto, 
despojando-a de todas as alfaias, que a eurique- 
ciam, mas pouco a pouco, o templo tornou ao seu 
antigo esplendor. Em 21 de abril de 1634 foi es 
ta villa occupada por TUDO homens do exercito 
realista, quando já Leiria estava cm poder dos 
liberaes, e principiaram a reedificar parte das 
autigas fortificações e a construir algumas 
trincheiras. No largo chamado vulgarmente Pos- 
tigo da Sé, onde, n'uma grande exteusão já não 
havia muralha, formou-se um parapeito de 
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15 de abril de 1810. Os habitantes regressa- ! 
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terra, com seu fosso, assestando ali uma peça de 
calibre 5, e ontra na praça. Em varios sitios, ou- 
de a muralha não era tão alta, fizeram-se tam- 
bem alguns fossos, cscavando se os alicerces por 
tal modo, que no inverno seguiute cairam por 
terra alguns lanços da antiga muralha. Fecha- 
ram-se as portas do E e SO com grossas portas 
de madeira. [Do lado de fóra da porta SO, porta 
de Santarem, havia aos lados uns assentos de pe- 
dra, que tambem fôram arrancados. Ainda esta 
imperfeita fórma das fortificações estava bastan- 
te atrazada, quando a 13 de maio d'esse anno de 
183! appareceu na frente da villa uma columna 
liberal. Os realistas correm ás trincheiras e dis- 
pararam alguns tiros inuteis. Por fim tiveram 
de capitular, e no dia 17 já tremulava a bandei- 
ra constitucional na mais alta torre do castello. 
Terminada a guerra foi suspenso o prior da col- 
legiada e quasi todos os conegos, ficando a cgre- 
ja fechada, abrindo se apenas nos dias santifica- 
dos. Em janeiro de 1*35, por ordem superior, 
foi removido o antigo hospital, que existia no 
centro villa para o edificio do convento de Santo 
Antonio. À collegiada de Ourem foi extincta em 
1834. Esta historica villa tão importante caiu 
em grande decadencia. No dia 5 de dezembro de 
1841 foi a Aldeia da Cruz elevada á categoria de 
villa, com a denominação de V. N. de Ourem, e 
a sédc de concelho, mudando-se para ella os tri- 
bunacs, justiças, autoridades c empregados pu- 
blicos da velha Ourem. Em 183tera o senhorio 
e condado de Ourem da Casa de Bragança Ex- 
tinctos os direitos senhoriaes, pelo decreto de 
13 agosto dc 1812,e deixando de existir os pa- 
droados, pelo artigo 75.º da Carta Constitucio- 
nal, tcou sendo o condado de Ourem um titulo 
mcramente honorario Na torre de SU do castel- 
lo fui esculpido um brazão d'armas, que repre- 
senta uma aguia com as azas abertas, tendo uma 
corôa no collo e sustentando nas garras as qui- 
uas portugnezas. Estas armas, que são as mais 
antigas, diz-se terem sido dadas por D. Thereza, 
primeira douataria da villa. As segundas armas, 
esculpidas sobre a porta de Santarem, ao N, re- 
presentam cinco escudos das quinas em cruz, 
como nas armas reaes, no canto superior da di- 
reita nm crescente, no da esquerda uma estrella, 
epor baixo das quiuas tres torres sendo a do meio 
mais pequena Consta que estas armas fôram da- 
das pela rainha D. Mecia Lopes de Haro, e que 
são as proprias da villa. Mas ha ainda um outro 
brazão d'armas, que representa: em campo 
branco uma aguia negra entre dois escudos das 
quinas, e sobre estes, d'um lado uma estrella e 
do outro um cresceute. Parece que são estas as 
armas ofhiciaes da villa, pois na Torre do Tombo 
não se sabe da existencia de outras. Um outro 
brazão, como este, foi esculpido em 162U no pe- 
lourinho da praça velha da villa. São estas as 
armas do actual concelho. À villa de Ourem ti- 
nha voto em côrtes com assento no banco 4.º 
Os seus terços tambem acompanharam na funesta 
batalha d'alcacer-Kibir, em agosto de 1579, 0 
duque de Barcellos, filho do duque de Bragauça. 
O seu chefe caiu em poder dos moiros, e os ou- 
rienses morreram, na maior parte, ua batalha, 
ficando cantivos os restantes. || Ribeira que 86 
tórma pela agglomeração das aguas de differen- 
tes riachos, bauha os ferteis campos que rodeiam 
a villa de Ourem por baixo da Ponte dos Cone- 
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gos, depois os campos de Chão de Maçãs, 
onde tem outra ponte, e entra finalmente no rio 
Nabão, afluente do Zezere, indo, eom este rio 
desaguar no Tejo. 


da prov. do Douro, cone. e com. de Cantanhede, 
distr. e bispado de Coimbra; 240 fog e 252 hab. 
Tem ese. do sexo mase., correio com serviço de 
posta rural, e fabrica de telha. A pov. dista 4 
k. da séde do cone. A terra é muito fertil em to- 
dos os generos agricolas. Muito bom vinho. Cria 
gado de toda a qualidade. Pertence å F." div. 
mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 7, com a séde 
em Leiria. l 

Ourentelia. Pov. na freg. de Santo André, de 
Cardinhã, cone. de Cantanhede, distr. de Coim 
bra. 

Ouressa. Pov. na freg. de S. Thiago e cone. 
de Sonre, distr de Connbra. 

Ouriçaes. Pov. na freg. de S. Lourenço, de 
Pias, cone. de Louzada, distr. do Porto. 

Ouriçosa. Povoações nas freguezias: S. João 
Baptista e cone. de Sinfães, distr. de Vizeu. || 
Santa Maria, de Ul, cone. de Oliveira de Aze- 
meis, distr. de Aveiro. 

Quril. Pov. na freg. de S. Paio, de Segunde, 
conc. de Monsão, distr. de Vianna do Castel- 
lo. 

Ourilhe. Pov. e freg. de S. Thiago, da prov. 
do Minho, cone. e com. de Celorico de Basto, 
distr. e arecb de Braga; 86 fog. e 353 hab. Tem 
ese. do sexo fem. A pov. dista Gk. da séde do 
eone. e fica situada a 8 k. da margem direita do 
rio Tamega. Está annexada para todos os effei- 
tos ecelesiasticos À freg. de Mollares. O abbade 
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ma. A Mesa da Conseieneia e Ordens apresenta- 


| va o prior, que tinha diversos generos e 208000 





de Santa Senhorinha, de Cabeceiras de Basto, . 


apresentava o vigario, que tinha 808: 00 réis 
de eongrua e o pé d'altar A terra é fertil, 
tem grande abundaneia de gado de toda a quali- 
dade, peixe do rio Tamega, e eaça. Pertenece á 
6º div. mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 19 
com a séde em Chaves. 

Ourique. Villa da prov. de Alemtejo, séde de 
cone e de com., distr. e bispado de Beja, Relação 
de Lisboa. Tem uma só freg., 5. Salvador. Está 
situada na extremidade sul da referida provineia, 
sobre um monte de pouea elevação, junto da mar- 
gem direita do rio Sado, d'onde se domina a pla- 
nieie chamada Campo de Ourique, na aba da ser- 
ra do Caldeirão, ou do Mú, e a 51 k. da séde do 
distrieto. Pertence á 4.º div. mil, 8º brigada, 
grande eircumseripção mil. S, e ao distr. de re- 
erut. e res. n.º 4, com a séde em Faro. Tem Mi- 
sericordia, hospital, escolas para ambos os sexos, 
est. post. e telegr. com serviço de emissão e pa- 
gamento de vales, eobrança de reeibos, letras, 
obrigações e serviço de engommendas, permutan- 
do malas com a R. A. S; estação na linha do ea- 
minho de ferro do sul e Sueste, entre as de Casé- 
vel e Pauoias; agencias banearias, de annuneios, 
publicações e jornaes; agente da Companhia Ge- 
rol de Seguros e Fomento Agricola, Douro, Fide- 
lidade, Previdencia, Internacional Portuense, Por- 
tugal, Tagus e Equitativa dos Estados Unidos da 
America; associações: Caixa escolar protectora 


dos alumnos e Centro Republicano; hospedarias, | 


medico, pbarmacias, notario, diversos estabeleei- | 


mentos, feira a 28 e 29 de setembro, conheeida 


| 


pela Feira de Ourique; a de S. Braz a 3 de feve- | , le 
reiro, e a dos Passos, no 2.º domingo da quares- 'deeima legião dobrada, ao qual na guerra eontra 


réis em dinheiro. A pov. é muito antiga, mas 


É a E a Ta | ignora-se quando, e por quem foi fundada. Já 
urentá. Pov. e freg. de N. S * da Coneeição, | 


existia, contudo, no tempo do dominio dos moi- 


| ros, e diz-se que fôram elles que edificaram o 


sen eastello. Depois da batalha ehamavam-lhe 
Orik, palavra arabe que significa infortunio, ad- 
versidade, desgraça; até esse dia ignora-se o no- 
me que lhe davam. Na Evora Gloriosa, do P. 
Franeisco da Fonscea, diz-se que o nome de Ou- 
rique provém das minas de ouro, que existiam 
m'estes sitios. No Portugal antigo e maderno, de 
Pinho Leal, vol. VI, pag. 341, fala-sc d'uma vei- 
ga denominada Campo de Ouro. O senhorio e 
commenda de Ourique pertenceu å ordem mili 

tar de S. Thiago, eujos eavalleiros ajudaram 
muito aos reis de Portugal a fazer grandes eon- 
quistas no Alemtejo e no Algarve. A commenda 
de Ourique andava na easa dos condes de 
Unhão. El-rei D. Diniz lhe deu foral, em Beja, a 
8 de janeiro de 1:90; outros dizem que foi o mes- 
tre da ordem de S. Thiago, e que o rei só o eon- 
firmou. El-rei D. Manuel deu-lhe foral novo, em 
Santarem, e 20 de setembro de 1510, eonfirman- 
do e ampliando os privilegios do antigo. Junto 
da villa se estende o vasto campo onde se deu a 
batalha eontra os moiros, em 1139, (V. o artigo 
seguinte). Ourique tinha voto em eôrtes com as- 
sento no 15.º banco. As suas armas são: Em cam- 
po de sangue um guerreiro vestido de terro, ten- 
do levantado o braço direito, empuubando a es- 
pada, montado n'um cavallo, sobre terra firme. 
Na parte superior do escudo vê-se uma torre em 
cada angulo, tendo sobre uma o erescente e so- 
bre a outraaima estrella, tudo de prata. No ter- 
mo de Ourique ha as eapellas de S. Sebastião, S. 
Luiz, N. S^ do Castelo, S. Braz, S. Lourenço e 
N. S. da Colla. Perto da villa está a ermida de 
S. Romão, abbade, onde está sepultado, sendo 
de grande veneração para o povo. André de Re- 
zende, nas suas Antiguidades de Portugal, liv. 4.º, 
pag. 280, falando da antiga eidade, ou villa, de 
Colla, quando em eompanhia d'el-rei D. Sebas 

tião foi vêr o campo de Ourique em 1573, diz: 
«Colla esteve em o meio da provineia de Ouri- 
que, não muito longe de Mesegenu (Messejana) 
fundada entre inoutes » Diz ignorar se esta tal 
cidade ou villa tomára o nome, que hoje tem, dos 
moutes entre os quaes se havia fundado. Era uma 
pov. ampla, o qne se vê pelo ambito dos seus 
muros, de que ha bastantes vestigios; assim eo- 
mo das torres que detendiam esses muros, tudo 
obra de grosseira eonstrueção. Já existia no tem- 
po dos romanos, o que se prova pelos cippos e 
memorias que teem sido aqui encontrados. Era 
diffieil e perigosa a entrada para esta pov., e por 
isso de faeil defeza. Suppõe Rezende que foi pov. 
importante no tempo dos godos, e que os arabes 
a destruiram em 715 ou 716. Hoje existe apcnas 
a egreja de N. 8.” da Colla, que fica a 12 k. de 
Ourique, a eujo eone. pertence. Esta egreja re- 
presenta a mais remota antiguidade, e suppõe-se 
ter sido freguczia antes da invasão dos moiros. 
Existe aqui uma torre muito arruinada, onde Re- 
zende encontrou uma formosa lapide de marmore 
branco, embutida na parede, com uma inseripção 
latina, cuja tradueção é a seguinte: «Caio Mini- 
eio, filho de Caio Lemonia Jubato, tribuno da 
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Viriato, quasi morto, com muitas feridas; o im- 
perador Caio Unimano deixou pelo julgar mor- 
to. Eburio, soldado lusitano, compadecido G'elle, 
o levantou e fez curar; porém viveu poucos dias, 
e morreu triste, porque 0 não trataram ao modo 
que se costuma com os romanos.» Esta lapide foi 
para o museu Cenaculo, de Evora. A’ porta da 
cgreja via-se um grande cippo, entre algumas 
columuas, lançadas no chão, e que tinham sido 
ornato do mesino cippo. Antigamente faziam se 
duas festas annuaes a N. 8.º da Colla, a 1.º numa 
das oitavas da Paschoa, a 2.º no dia da Nativi- 
dade, a 8 de setembro, sendo ambas muito eon- 
corridas. Hoje ainda se faz uma romaria a 8 e 9 
de setembro. Pelos arrataldes da villa passam as 
ribeiras de Cóbres e Tergis, que depois de uni 

das vão morrer no Guadiana, com 60 k. de eurso. 
São atravessadas por uma ponte de eantaria. 
Aiuda no termo de Ourique nasce o rio de S. 
Romão, que entra no Sado, em Porto-de-Rei. E 
o mais caudaloso dos tres. O territorio do eonee- 
lho é fertil em cereaes, fructas, azcite, vinho e 
outros generos agricolas. Cria se bastante gado, 
sobretudo suino, e os seus montes teem rauita 
eaça. O eoncelho é abundante de minas de me- 
taes e metaloides. Na 
quinta do Valle do 
Alcaide, situada nos 
arredores da villa, ha 
uma nascente muito 
abundante de aguas 
mineraes, boas para 
o tratamento de mo- 
lestias cutaneas D. 
João IV mandou eri- 
gir na villa de Ouri- 
que um padrão, que 
ainda hoje existe, na 
praça de D. Diniz, à 
porta do antigo tri- 
bunal judicial, do 
qual consta que o rci 
e as córtes geraes fi- 
caram tribntarios å 
real capella de Villa 
Viçosa de cincoenta 
cruzados cm ouro annuacs, jurando defender que 
a Mãe de Dens fôra preservada do peccado ori- 
ginal. Padrão egual foi erigido em todas as ea- 
beças de comarca do pais. lor este facto se vô, 
que já então Onrique era cabeça de comarca, que 
conserveu até 1865, em que a séde se transferiu 
para Almodovar, transferencia justificada, por- 
que a comarca abrangia todos os territorios dos 
concelhos de Mertola, Castro Verde e Ourique, 
sendo por isso a villa de Almodovar o ponto 
mais central. Feita nova divisão comarcã, como 
se vê do mappa approvado por decreto de 15 de 
dezembro de 1814, passou Ourique a ser nova- 
mente cabeça de comarca, fazendo parte d'ella os 
concelhos de Almodovar e Castro Verdc, e a 
freg. de Messejana no conc. de Aljustrel. As mes- 
mas razões que tinham presidido para fazerem 
Almodovar séde de comarca, quando esta era com- 
posta dos concelhos de Mertola, Castro Verde e 
Ourique, fizeram com que, retirado o couc. de 
Mertola para tormar uma comarca, passasse a 
séde para Ourique, por ser o ponto mais central 
de todos o3 coneclbos que a acompanham. Inte- 
resses politices fizeram eom que o partido pro- 
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gressista transfcrisse para Almodovar, por de- 
creto de 2t de dezembro de 18.5, a séde de co- 
marea, mas ultimamente voltou para Ourique, 
onde se conserva. Durante muitos annos, e quan- 
do muito podia progredir, manteve-se Ourique 
sem melhoramentos de qualidade alguma, devido 
å falta de iniciativa dos seus habitantes; mas 
desde 1817, e muito principalmente nos ultimos 
aunos, tem-se feito n'esta villa obras de alto va- 
lor, sendo as principaes: o edificio para o tribu- 
ual judicial e outras repartições publicas, em que 
a camara despendeu 15:1928000 réis, total de 
dois emprestimos contrahidos com a Companhia 
Geral de Credito Predial Portuguez; o edificio 
do hospital da Miserieordia eom boas accommo- 
dações para doentes e pessoal de enfermaria, 
além de excellente mobiliario; o theatro Sousa 
Telles, coustruido por iniciativa do juiz de direi- 
to o dr. Manuel Borges de Sousa 'Felles. Em Ou- 
rique eomeçou a publicar-se em 4 de agosto de 
1818 O Campo de Ourique, ainda em publicação 
em janeiro de 1908. O conc, compõe-se de 6 fre- 
guezias, com 2:181 fog. e 9:254 hab., sendo 
4:8 3 do sexo masc. e 4:391 do fem., n'uma su- 
pcríicie de 81:505 hect.. As freguezias são: N. 8.º 
da Conceição, de Conceição, 675 bab.: 365 do 
sexo masc. e 310 do fem.; N. 8.º d'Assumpção, de 
Garvão, «34 hab.: 391 do sexo masc. e 3,3 do 
fem.; 5. Salvador, de Ourique, 3:771 hab.: 1:960 
do sexo mase. e 1:865 do fem.; S. Pedro, de Pa- 
uncias, 1:( 87 hab.: 607 do sexo mase. e 480 do fem ; 
Sant'Anna, de Sant'Anna da Serra, 2:237 bab.: 
1:193 do sexo masc. e 1:039 de fem.; Santa Lu- 
zia, 720 hab.: 396 do s2xo masc. e 33+ do fem.. 
A freg. de 5. Martinho das Amoreiras, que per- 
tencia a este cone., foi annexada ao de Udemira 
para cffeitos administrativos e judiciaes, por lei 
de 17 de agosto de 1899. O principal commercio 
do cone. é cortiça, gado shino, caprino, bovico, 
cereaes, cêra, telha, tijolo e cal. Os logares mais 
importantes são: Aldeia de Palheiros, Aldeia dos 
Grandaços e a Aldeia das Alcorias. 

Ourique (Butalha de). Os alfaquis moiros, por 
ordem de Ismario, ou Ismar, poderoso rei de Hes- 
panha, que sob as ordens do Miramolim de Mar- 
rocos dominava varios outros reis da Peninsula, 
mandou apregoar gazúa, isto é, incitar o8 povos 
à guerra, tanto ua Africa como na Hespanha e 
Portugal. Ao poderoso Irmario se juntaram os 
reis moiros de Silves, Merida, Sevilha e Badajoz; 
Al-Athar, senhor e aleaide de Lisboa, Ben-Aduf, 
senhor de Algecira, e mais 20 emires, com um 
poderosissimo excrcito, que alguns historiadores 
dizem coustar de 600:0U0 homens, e outros ele- 
vam a 900:000. Ha tambem historiadores que di- 
zcm eonstar o exercito moirisco de 120:000 ho- 
mcns, O que não admitte duvida é ser onorme o 
exercito moirisco, e que os chefes, confiando no 
numero e na valentia dos combatentes, tinham a 
victoria como certa. D. Affonso Henriques, que já 
havia obtido gloriosas victorias em b batalhas 
contra os moiros, organisou o seu exercito, cujo 
commando elle proprio assumiu na vanguarda, o 
qual se compunha de 300 ginetes e 3:000 infan- 
tes escolhidos. A retaguarda, com egual numero 
de ginetes e de infantes, a confiou a D. Lourenço 
Viegas e a D. Gonçalo de Sousa. À ala direita 
commandava-a Martim Moniz, e a esquerda Mem 
Moniz, tendo cada uma ZOU ginetes e 2:000 in- 
fautes. Foi no sitio chamado Cabêço de Rei, que 
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agareno, estava acampado, quando D. Affonso 
Henriques chegou com o seu exercito. No dia 25 
de julho de 1139, antes de começar a batalha, 
dizem alguns cbronistas que os chefes c excreito 
acelamaram por seu rei a 1). Affonso Henriques, 
pois na sua pessoa se reuniam todas as grandes 
qualidades para ser o cliefe supremo, a quem to- 
dos deviam cegamente obedecer. O enthusiasmo 
no arraial era enorme, e sob o commando d'um 
tal chefe, tão bravo e destemido em todos os re- 
contros que tinua affrontado, a victoria uão po- 
dia deixar de lhe pertencer. Os moiros investi- 
ram os portuguezes, e o alferes mor Pero Paes 
avançou agitando a bandeira D. Affonso Henri- 
ques, calando a viseira, arremetteu 86, ao moiro 
que vinha na freute, que era o rei de Silves, ho- 
mem de estatura agigantada e de grandes forças, 
porém D. Affonso o varou de lado a lado eom a 
lança, o que animou muito os portuguezes e 
aterrou os moiros. A' vista d'este exemplo de bra- 
vura, O exercito portuguez a:remetteu impetuo- 
samente o inimigo, que o poz em debandada 
Chegando, porém, o rei de Badajoz com o seu 
excreito aguerrido, envolveu D. Affonso e os 
seus, pretendendo repellil-os, mas acudiram lho 
logo os tres chefes portuguezes com a sua gente, 
fazendo nos moiros horrorosa carnificina. No 
maior furor da peleja, e depois de ter praticado 
prodigios de bravura, foi morto Mem Moniz, chefe 
da ala esquerda. Então Lourenço Viegas, vendo 
morto seu irmão, atirou-se ao iWunnigo, mais como 
leão furioso, do que como soldado valente, e vin- 
gou heroicamente a morte do joven guerrei- 
ro. Às mesmas façanhas praticou D (Gonçalo de 
Sousa, vendo morrer D. Diogo tronçalves, seu 
primo; finalmente, cada portugnez era um heroe, 
distinguindo se entre todos |) Affonso Henriques. 
Era, porém, tão espantoso o numero dos moiros, 
que a batalha esteve iudecisa grande parte do 
dia, sendo tautos os mortos e feridos, que o cam 


po se tornou um lago de sangue, e os cavallos : 


mal se podiam mover. Isinario e seu sobrinho 
Homar Atagor, á frente d'um escolhido esquadrão 
de cavallaria, fazia nos uossos cruel destroço, € 
D. Affonso Henriques, juntando a gente que pô- 
de, tão energicamente os investiu que matou o 
sobrinho de Ismario, e este e os reis de Merida 
e Sevilha deveram a vida á velocidade dos seus 
cavallos. Os moiros, vendo fugir os chefes, trata- 
ram tambem de os imitar, nas os nossos os fôram 
perseguindo fazendo horrivel matança, não ces- 
sando a perseguição seuão com a noite. Os por- 
tuguezes estiveram tres dias vo campo da bata 

lha, segundo o costume d'aquelles tempos, des- 
cançando das fadigas, tratando de curar os feri- 
dos e de enterrar os mortos do seu exercito. Os 
despojos fôram immensos e riquissimos, não que- 
rendo D. Affonso para si mais do que 19 bandei- 
ras, e innumeravel cópia de pendões e galbarde- 
tes, que mandou pendurar pelas egrejas. Quan 

do, passados os tres dias, o exercito se dispunha 
a abandonar o campo, caiu uma chuva torrencial, 
que lavando a planicie do sangue que a ensopa- 
va, tingiu as aguas dos rios Cóbres e Tergis, 
chegaudo ao Guadiana, onde vão desaguar estes 
dois rios já reunidos. Tão assombroso feito não 
podia deixar de impressiouar a alma portugueza 
tão propensa 20 mysticismo. Formou se a lenda 
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* Ismario com os seus 15 regulos e todo o exercito | lha, a Affonso Henriques, estando este em ora- 


ção, garantindo-lhe a vieturia. Chrouistas piedo- 
sos recolheram esta lenda, que gerações sucecs- 
sivas acreditaram. Outros historiadores apresen- 
tam outra versão; dizem que nas vesperas da ba- 
talha, Christo apparecera a um eremita, chama- 
do Virgilio Pires d'Almeida, anuuneiando-lhe a 
victoria, e que fôra o santo varão quem trans- 
mittira esta noticia a Affonso Henriques. Sobre 
a batalha de Ourique muito sc tem escripto. His- 
toriadores e ehrouistas, tanto antigos como mo- 
dernos, são de parecer que a batalha constitue 
uma lenda baseada uvicamente na tradição fa- 
natiea dos portuguezes, accrescentada eom o mi- 
lagre da apparição de Christo. E para documen- 
tarem o seu asserto citam opiniões e addazem 
argumentos que reputam irrespondiveis. Por seu 
lado, os que pensam de differente modo, apresen- 
tam tambem os seus argumentos e citações. O 
que se póde aflirmar, porém, é que cffectivamen - 
te a batalha de Ourique se deu, pouca ou ne- 
ubuma importancia teve para a fundação da 
mouarehia, cono pretendem alguns historiado- 
res. É tanto é eerto, que d'essa batalha não re- 
sultou a consolidação da monarchia, que as fron- 


“terras ficaram taes quaes existiam, uão se eon- 


quistaudo um palmo «e terra a mais do que a 
que se havia já conquistado Com relação ao ti- 
tulo de rei, parece provado que Atonso Henri- 
ques só o tomou em 1140, porque é de abril d'es- 
se anno O primeiro documento em que usa tal 
titulo. Em 1134 aiuda figura como infante. Ale- 
xandre Herculano, negando na sua Historia de 
Portugal o milagre de Ourique, levantou contra 
si as iras do elero, que fortemente o atacou, tan- 
to em folhetos como em joruaes religiosos, e até 
nos proprios pulpitos, a que Alexandre Hvrcula- 
no respondeu com toda a energia em 4 folhetos 
que publicou, com o titulo: Eu e o clero, carta ao 
patriarcha de Lisboa; Considerações pacíficas ao 
redactor da « Nução»; duas cartas a Magessi la- 
vares, intituladas: Solemnia Verba. A'cêrca do 
milagre de Ourique esereveu Antonio Serpa Pi- 
mentel um drama em 5 actos, O Astrologo, que 
se representou no theatro de D. varia Il. 
Ourives. Fabricante, ou vendedor, de artefa- 
ctos de ouro ou prata. No antigo regimen dcs 
oficios distinguiam-se os ourives de ouro dos de 
prata,ou prateiros, tendo cada um seu regimento 
e arruamento especial. Em Lisboa determinou el- 
rei D. danuel, por alvará de 19 de abril de 1514, 
que os ourives da prata tivessem arruamento 
exelusivo na rua da Wurivesaria, desde a Cerea- 
ria até 4 porta da egreja da Magdalena. Os ou- 
rives do ouro tinham arruamento na rua Nova 
d'El Rei, juntamcute com os joalheiros e lapida- 
rios; mais tarde, uão cabend» já ali, fôram tam- 
bem estabelecendo-se pela rua dos Douradores. 
A confraria dos prateiros era antiquissima, da- 
tando do seculo xm Os ourives uão estavam em- 


: bandeirados, isto é, sujeitos a bandeira com ou- 


de que Christo apparecera, va vespera da bata- 


tros oficios; constituiam corporações distinctas, 
dando cada uma um delegado á Casa dos Vinte 
e Quatro. Ambas tinham por patrono a Santo 
Eloi, seudo assim denominado o hospital que os 
ourives da prata levautaram no largo dos Lojos. 
Dos curives do ouro, como dos da prata, encon- 
tram-se no archivo municipal de Lisboa os res- 
peetivos regimentos reformados em 1572, e o pri- 
meiro está publicado na integra no vol. XLV, pag. 
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200, dos Elementos para a historia do município. 
Do seguudo, por se encontrar ainda inedito, dare- 
mos adeante alguns extraetos. Não desejando ser 
reputados ofliciaes meebanieos, os ourives do ou- 
ro e cs da prata organisaram em 1707 um eom 

promisso especial para se eximirem å jurisdicção 
do senado mumeipal, ao qual então competia 
coutrastar as peças de ouro e prata. Nos referi- 
dos Elementos se pódem lêr numerosas indicações 
sobre estes officios, e prineipalmente no vol, V, 
pag. 567, vol. IX, pag. 253, e vol. XLV a pag. 200 
Em 1551 havia em Lisboa 450 ourives; em 1620 
eram 132, sendo 70 do ouro e 62 da prata; e em 
1807 eram 254, sendo 159 do ouro e 105 da pra- 
ta. Seguudo o regimento do officio dos ourivezes 
da prata, reformado em 1572 por Duarte Nunes 
do Lião, eram os juizes e escrivão d'este officio, 
como os do ouro, eleitos de dois em dois anuos, 
em dia de S. João, ao passo que estes eargos 
noutros oficios eram eleitos annualmente em dia 
de S. Thomé. Os ofliciaes que saissem eleitos só 
podiam tornar a sel-o passados tres annos depois 
de findo o seu biennio. Destas eleições, ete., tra 

tam os primeiros tres capitulos do regimento. 
Dos capitulos restantes transereveimos, por mais 
curiosos, os seguintes: «Cap. IV. Nenhuma pes- 
soa, assim natural como estrangeira, que do dito 
officio de ourives quizer uzar e pôr tenda, o po- 
derá fazer sem primeiro ser examinado pelos di 

tos ex iminadores, que para isso fôrem eleitos. O 
qual exame se fará em easa de um dos ditos exa- 
minadores, qual elles entre si ordenarem, a que 
elles serão presentes, para que vejam se o tal 
oflicir az obra conveniente por que mereça ser 
approy lo.—Cap. V.E a pessoa que fizer um go- 
mil con. o que adeante está debuxado, maior ou 
meuor, bem feito e acabado, poaerá ser exami- 
nado de toda a obra de martello e de chã, con- 
vém a saber: bacios de cozinha e de cortar, e po- 
derá usar em sua tenda de toda a dita obra. — 
Cap. VI. E a pessoa que fizer outro gomil lavra- 
do, eomo o que adeante está debuxado, bem fei- 
to e bem acabado, será examinado de toda a 
obra de martello e einzel e bastiãos, tirando 
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zo, e da eadeia, onde jazerá quinze dias, pagará 
dois mil réis, a metade para as obras da cidade, 
e a outra para quem o accusar; a mesma pena 
baverá qualquer official, não sendo examinado, 
que tomar obra do dito oficio para fazer fóra da 
tenda do «fleial examinado.» ts capitulos se- 
guintes até XXX preeeituavam, entre outras dis- 
posições regulamentares, que qualquer estran- 
geiro, que se quizesse examinar no víheio de ou- 
rives da prata, tinha que trabalhar primeiro um 
anno eom offieiaes examinados, e só depois po- 
dia ser examinado, se tivesse dado provas de 
bom porte. O ourives, que não fizesse bom exa- 
me, só poderia ser admittido a novo acto d'ahi a 
seir mezes. Us juizes não podiam examinar por 
si sós,e o escrivão tinha voto de desempate. Não 
podiam examinar parentes ou ereados, e n'este 
caso, quando elle se désse, seria nomeado para o 
exame pelo senado da eamara um juiz dos do 
biennio anterior. Os dois juizes exantinadores 
eleitos para o biennio serviriam: um d'elles no 
primeiro anno de marcara prata, e uo segundo 
anno de afilar os pezos, e outro de marear a pra- 
ta, de maneira que cada um fizesse cada uma 
dessas cousas separadamente no seu anno. To- 


| das as peças feitas seriam mareadas pelo juiz 


imagens, e da dita obra poderá uzar em sua ten- | 


da.—Cap. VII. E a pessoa que fizer uma maçã 
de ealix, como a que adeante vae debuxada, será 
examinada de toda a obra de maçanaria, convém 
a saber: cruzes, ealizes, portapazes, bagos, turi- 
bulos, e assim todas as outras mais peças de ma- 
ganaria, e de todas ellas poderá pôr tenda — 
Cap. VIII. E o que fizer uma imagem lavrada de 
einzel de relevo, e uma ehapa de prata de sua 
phantasia, ou contrafeita por ontra, bem lavrada 
ou bem aeabada, poderá uzar de todas as ima- 
gens e de toda a obra de eciuzel.»— «Cap. XL. E 
ao que fôr examinado na maneira sobredita, e 
fôr havido por habil c pertencente para pôr ten: 
da, lhe passarão sua carta de examinação, assi- 
gnada pelos examinadores e feita pelo cserivão 
de Reu eargo. À qual levarão 4 camara para lá 
ser vista, e confirmada, e se registar no livro em 
que taes cartas su registam. — Cap. XII Da qual 
examinação o ollicial, que se assim examinar, pa~ 
gará trezentos réis, e sendo estrangeiro seiseen- 
tos réis, dos quaes serão as duas partes para as 
despezas do dito oficio, é a terça parte para os 
examinadores. — Cap. XIII. E qualquer ourives 
que, d'aqui em deante, tenda puzer, sem primei- 
ro ser examinado da maneira sobredita, será pre- 
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antes de expostas å venda. Qualquer peça eom- 
prada pelo ourives, não sendo corrigida, não se 
venderia sem a marea do juiz. Este, verificando 
que a peça não estava bem feita, nem tinha o 
pezo da lei, a mandaria corrigir, se fôsse possi- 
vel, ou a quebraria no caso contrario. Se, por 
quaesquer motivos particulares, de malquerença 
ou animosidade contra o ofheial, o juiz quebrasse 
sem razão a peça, teria que lhe pagar uma inde- 
mnisação. Aos juizes d'este ofheio não era per- 
mittido marear barras, nem arruellas de prata, 
que só podiam ser mareadas pelo ensaiador da 
Se o juiz deixasse passar alguma peça 
que não devesse marear, isto por qualquer inte- 
resse, pagaria de multa dez eruzados, metade pa- 
ra o oficio e metade para quem o accusasse. Se 
o ofhicial ourives, a quem fósse rejeitada uma 
peça pelo juiz, injuriasse este, de dito ou de fei- 
to, seria preso e da cadeia pagaria dez cruzados, 
além do que o seuado da camara lhe daria qual- 
quer outra pena, conforme o caso a requeresse. 
Os ourives não comprariam peças de prata nem 
de ouro a iudividuos suspeitos, devendo antes 
averiguar dos motivos da venda. A’ primeira vez 
seria o ourives multado cm dez cruzados & à se- 
gunda em cineoenta. Os juizes fariam eorrei- 
ção pelas tendas de trinta em trinta dias, pelo 
menos, sob pena de dez cruzados de multa. Os 
ultimos capitulos (XXXI a XXXV) do regimen- 
to tratam do auxilio que as autoridades, e outros 
ofliciaes, deviam prestar aos juizes no exereicio 
das suas fuucções. Este regimento foi alterado 
pela régia Resolução de 7 de janeiro de 1808 s0- 
bre consulta do senado da camara, e vigorou até 
ao auno de 1834, em que foi extineta a Casa dos 
Vinte c Quatro (V. este nome). Lisboa, Coimbra 
e Guimarães tiveram sempre muitos e habeis ou- 
rives O Porto é desde alguns tempos o centro 
artistico mais aetivo e importante da ourivesaria 
portugueza. Dos ourives de Coimbra sabe-se que 
em 1938 fundaram na egreja de S. Thiago uma 
confraria com eapella propria, da invocação de 
Santo Eloi, seu patrono, na qual ainda existe a 
inscripção seguiute: Esta capela he dos ourivea 
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E cidade tanto dos de ouro como os de prata. 
Nas seis sepulturas da capella, e em tres proxi- 
mas, se enterravam exclusivamente os ourives, 
“suas mulheres e filhos solteiros Segundo o com- 
promisso da confraria devia haver todos os an 
uos, em dia de Santo Eloi, no 1.º de dezembro, 
missa cautada e sermão, estando a egreja arma 
da; e em todas as primeiras segundas feiras de 
cada mez haveria missa rezada. Decorridos an- 
nos alterou-se o dia da festa, que passou a ser na 
primeira oitava do Natal. No dia seguiutc ao da 
festa aunual deveriam reunir-se os ourives na 
sua capella, e ahi clegeriam os ofliciaes que ba- 
viam de servir no anno seguinte. Cada ofhcial de 
ourives era obrigado a dar annualmente dois ar- 
rateis de cêra. D'essa cêra mandariam o juiz, 
escrivão e mordomo fazer as tochas, que no dia 
do Corpo de Deus eram levadas na procissão, e 
a que sobejasse se gastaria na capella. Todo o 
ourives que se examinasse, e puzesse tenda, ti- 
nba de dar dois arrateis de cêra para a capella 
de Santo Eloi. Quando houvesse iniinizade entre 
alguns confrades, o juiz e officiaes deviam tra- 
balhar para que quando se juntassem na capella 
se tornassem amigos. Pelas disposições dos seus 
regimentos tambem em Coimbra eram distiuctos 
os oflicios de ourives do ouro e da prata, não po- 
dendo um fazer o trabalho do outro. ()s coufli- 
ctos, que esta divisão do trabalho e do material 
originou em varias cidades do reino, tambem se 
déram em Coimbra, como se prova pelo requeri- 
mento seguinte, que, em 1669, apresentaram os 
ourives do ouro ao senado da sua cidade, contra 
os ourives da prata: «Dizem os ourives do ouro 
d'esta cidade de Coimbra que em todas as cida 
des, villas c logares d'este reino, são distinctos 
os officios de ourives do ouro, dos da prata, e nem 
aquelles pódem obrar prata, nem vendel a, nem 
estes ouro; e pelo contrario se faz n'esta cidade, 
de poucos annos a esta parte, porque o sobredito 
se observava, e agora alguns ourives da prata 
estão lavrando ouro e vendendo-o, como se este 
fôsse o seu ofício, e o mesmo fazem os do ouro, 
vendendo e lavrando prata. E porque a este sc- 
nado pertence prover neste negocio, e que ca- 
da um official obre no officio para que sómente 
foi examinado, e para que teve licença d'este sc- 
nado, para pôr tenda: P. a Vossas Mercês man- 
dem que todos os ourives sejam notificados, com 
pena de 50 cruzados, que os da prata não ven- 
dam ouro, nem o obrem, nem os do ouro prata, pa- 
ra venderem, com pena tambem de se lhes tomar 
por perdido o que se achar à cada um obrado, 
ou vendido, fóra do que para cada um foi exami 
nado. E. R. M.» Com cinco assiguaturas. Pelo 
regimento da procissão do Corpo de Deus feito 
em 1517 eram os ourives de Coimbra obrigados 
a pagar duas das tochas que tinham de ir na 
procissão. No archivo municipal da mesma cida- 
de guardam-se muitas cartas de examinação de 


officiacs de ourives do ouro e da prata uos secu-, 


los xvi ao x1x, e entre ellas uma carta de privi- 
legios do ourives da Universidade no seculo xvii. 
Do seculo anterior conhece-se no mesmo cargo o 
ourives Simão Ferrcira, que cm 1569 fez a ele- 
gante lampada de prata da capella da Universi- 
dade, peça muito graciosa e original. No livro 
do ar. dr. Sousa Viterbo, Artes e artistas em Por- 
tugal, cap. VI, citam-se numerosos ourives co- 
nimbricenses, o que mostra ter sido aquella cida- 
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de importante centro artistico, sobretudo no se- 
culo xvi, cn que a Renascença deixou ali tão as- 
signalada a sua passagem. Em Guimarães esti- 
veram, natnralmente, os officios de ourives do 
ouro e da prata distinctos até que no seculo xvin 
se reuniram, como se prova pelo Compromisso 
da sua confraria, intitulado: Estatutos dos ouri- 
ves de ouro e prata da villa de Guimarães que fi- 
zeram para o bom regimen do seu officio no anno 
de 1781 e motivos que tiveram os ourives de ouro 
e prata para estabecerem este compromisso. Entre 
outras são muito interessantes as disposições se- 
| guintes, transcrevendo nós por extenso as quc 
tiverem maior importancia: «Grandes males se 
teem originado nos ourives de ouro c prata que 
foram para csta villa abrir loja publica para cxer- 
citarem o seu officio, sem preceder exame, e mais 
cirenmstancias d'este compromisso, pelo que con- 
formando-nos con o bom costume, detcrminamos 
que todo o ourives de ouro ou prata que vier de 
fóra d'esta villa c sua comarca, que não tiver 
nella aprendido, não poderá abrir tenda sem que 
mostre ao juiz e contraste do oficio o scu exa- 
me que tenha feito legitimamente e sendo havi- 
do por bom, poderá pôr tenda, dando primeiro 
fiança na forma do capitulo IV, posto que seja 
casado, e dará para a fabrica da capella de San- 
to Eloi 58600 réis, posto que examinado seja em 
outra qualquer parte do reino, ou de fóra d'elle; 
e fará termo de observar o conteudo n'este com- 
promisso, e não se achando este exame bom, se- 
rá novamente examinado pelo juiz e contraste 
d'esta villa, e, repugnando ser examinado, incor- 
rerá nas penas impostas no capitulo II contra os 
que abrem tenda sem serem examinados.» Ne- 
nhum ourives poderia estabelecer-se nos arrabal- 
des da villa, sob pena de 208000 réis de multa, 
afim de que as correições se fizessem sempre que 
fôsse preciso. Todo o ourives que tivesse apren- 
dido ein Guimarães, ainda que ali não fossc exa- 
minado, devia contribuir para a confraria. Outro 
capitulo trata da prompta obediencia que os ou- 
rives deviam ter ao seu juiz, correspondente em 
qualquer negocio que se mover pertencente å 
arte, para o que sejam chamados. «Para conhe- 
cimento dos ourives de ouro, ou de prata, que 
fizcrem as obras, e se não atrevam a fazel-as, 
sem ser de prata de lei,ou do ouro pertene inte. 
para não serem castigados, determinamos que os 
juizes do officio antes de darem licença ao exa- 
minado, mandarão que faça a sua marca, e lh'a 
mandarão registar no livro de registo, que para 
isso é destinado, cuja marca será registada em 
cobre, c estará cm poder de um dos juizes pcer- 
tincentes, e dando licença para exercitar o dito 
oficio sem estar registada a dita marca serão 
condemnados os mesmos juizes cm dois mil réis, 
cujos serão applicados para Santo Eloi.» Quando 
houvesse litigio, obras, despezas a fazer com o 
culto do santo patrono, ou a bem do officio, fin- 
tar-se-biam os irmãos ourives, e se houvesse 80- 
bras seriam pagas certas despezas feitas com 
as viuvas do ourives. «Lembraudo-nos das peças 
sagradas, que concertamos para as cgrejas, como 
são custodias, calices, vasos c cruzes,a que dc- 
vemos ter toda a veneração, e tratamento de re- 
verência por serem dedicados ao culto divino, e 
por esta causa adquirimos alguma nobreza,por es- 
| ta se adquirir ou pela razão da pessoa, ou da cau- 
sa: Determinamos uniformemente que d'aqui em 
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deante nenhum ourives de ouro ou prata possa 
tomar moço para eusinar o oficio, ou ainda ofti- 
cial, que seja de infecta nação, assim como moi- 
ro, judeu, mulato, apostata da nossa santa fé, 
ou penitente do Santo Officio, ou filho de homem 
vil, ou de outras similhantes qualidades; nem 
tambem ensinarão a estrangeiro algum, salvo se 
tôr catholico romano. para o que antes de o to- 
mar para sua casa, ou moço ou ofhcial, se infor- 
mará com toda a eflicacia se tem algum dos di- 
tos defeitos; e fazendo o contrario será conde- 
mnado pela primeira vez em tres arrobas de cê 

ra para a capella do uosso santo Eloi, e será 
obrigado a logo lançar fóra o moço ou obreiro; e 
repugnando será obrigado a pagar a mesma con- 
demnação em dobro para a mesma capella; e as- 
sim se lhe irão dobrando as condemnações até o 
expulsar fóra » «E outrosim declaramos que não 
sendo aprendizes ou obreiros dus comprehendi- 
dos neste capitulo supra, poderá qualquer ouri- 
ves ter dois aprendizes, por não se perder e mul- 
tiplicar a estimação da arte, e outrosim os não 
ensinarão em menos de oito annos, c obrando o 
contrario será obrigado o ourives mestre a pa- 
gar 104000 réis de condemuação, c expulsará os 
mais aprendizes, ficando-se com dois, que debai- 
xo da mesma pena os nãó ensinará menos do di 

to tempo, ainda que o ourives mestre tenha al- 
goma conveniencia e ficará isento da dita con 

demnação, tendo passado tres annos.» «Tambem 
prohibimos aos aprendizes depois de acabarem o 
dito tempo dos oito annos, que possam abrir teu 

da sem primeiro terem tido dois annos de offi- 
ciaes; e o juiz e contraste os uão possam admit- 
tir a exame antes do referido tempo.» «E o ou- 
rives será obrigado a registar o assignado cm ca- 
sa do escrivão do officio, em livro que para isso 
terá destinado; cujo assignado tambem assigna- 
rá o mesmo escrivão, para constar em como em 
sua casa foi registado; e tambem será obrigado 
a mostrar o dito assignado quando fôr requeri- 
do pelo juiz do officio. E o ourives mestre de ou 

ro, ou prata, será obrigado a que o aprendiz logo 
dentro de trinta dias taça o seu assignado, e den- 
tro do dito tempo o mostrará registado e assi- 
gnado pelo eserivão, tudo debaixo da dita con 

demnação dos dois'mil réis, que serão applicados 
para a fabrica da capella do nosso santo Eloi.» 
Nenlum ourives poderia tomar aprendiz saido 
de outro mestre sem averiguar da razão da sai- 
da, e se fôra por vontade do mestre, sob pena de 
205100 réis «D'aqni em deante todas as vezes que 
os ourives acabarem alguma peça, ou de prat ou 
de ouro, a levem a casa do ensaiador para a mar- 
car, e outrosim os juizes do oficio farão todas 
as correições que lhes parecer conveniente quan 

do muito quizerem, e de obrigação quatro» vezes 
Do anno, e achando em casa de qualquer ourives 
de ouro ou prata algumas peças acabadas sem 
serem mareadas pelo ensaiador, posto que sejam 
de prata ou ouro de lei, ainda que não estejam 
na tenda, mas sim fechadas occultamente, serão 
condenados por cada peça sem marca, tendo 
de pezo quatro onças para cima, cm 400 réis, c 
passando de tres marcos, serão condemnados em 
dois mil réis; e pela segunda vez em dobro, e pe- 
la terccira em tresdobro; e assim se irá multi 

plicaudo a condemnação por cada vez, e confor- 
me a qualidade da peça, e seu pezo, todas as 
vezes que, como fica dito, fôr achada sem a mar- 
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ca do ensaiador que para isso ha.» «E o juiz eo 
contraste, não fazendo a sua obrigação das qua- 
tro referidas correições, iucorrerão ua pena de 
quatro mil réis applicados para a fabrica do mes- 
mo santo por cada vez que assim o não cumpri- 
rem; e esta pena se lhe impõe para os ditos não 
terem defeza que allegarem, quer por respeito 
da pessoa, ou temor de descortezia a deixarão 
de fazer, pois por cata causa lhe damos esta pro- 
videncia, e havendo algum ourives que não lhe 
queira obedecer no acto da correição mandarão 
o juiz e contraste para fazcr auto de desobedien- 
cia pelo seu escrivão, com testemunhas nomca- 
das, e o remetterão ao dr. juiz de fóra, ou ao mi- 
nistro que lhe parecer melhor, para a cxecução 
das penas, para que este o castigue na pena de 
208 00 réis.» Muitas d'estas disposições, a que 
cstavam sujeitos os ourives vimaranenses, Cor- 
respondem, como se póde vêr, aos regimentos 
acima apontados de Lisboa e Coimbra, e basea- 
vam se tambem nas leis posteriores å ccllecção 
de 1572, que eram o alv. de 25 de fevereiro de 
1:69, regimentos de 9 de setembro de 1686, 13 de 
julho de 1689 e 10 de março de 1693, A disposi- 
ção de que não podia ser ourives nenhum mula- 
to, ou negro, nem indio, posto que fosse forro, 
provém do alv. de 20 de outubro de 1621. Pos- 
teriormente, em 12 de dezembro de 1791, foi con- 
firmado o regimento dos ensaiadores e por de- 
creto de 14 de julho de 1501 fôram designa- 
das as peças que os ourives podiam vender. 

Ourivesaria. Arte de valorisar artisticamen- 
te certos metaes reputados preciosos, seguudo 
os paizes e as epocas. Differe da joalharia, por- 
que esta fabrica especialmente objectos dı stina- 
dos a serem usados como adornos pessoaes, d'ouro 
ou prata, com ou sem engaste de pedras pre- 
ciosas. Todavia a ourivesaria abrange moderna- 
mente tauto o fabrico das joias como o das bai- 
xellas c peças grandes de ornamento. às duas ar- 
tes de joalheiro e de ourives acham se eoufun- 
didas já no seculo xvr, em que o regimento do 
oflicio de ourives se refere a obras de jvalbeiro, 
e noutros documeutos d'essa epoca se diz joa- 
lheiro o ourives que entende de pedraria. No 
eutender dos autores, que teem estudado o as- 
sumpto, é a ourivesaria uma das artes ornamen- 
tacs que melhor e mais constantemente se tem 
desenvolvido em Portugal, sentindo-se bastante 
que esteja esquecida das suas tradições e so- 
bretudo dos seus modelos. As antigas arrecadas 
muito largas e os corações empoiados de filigra- 
ua tinham uma feição archaica, mas apresenta- 
vam um typo definido, um caracter artistico, que 
não teem as produeções modernas. Muitas cir- 
cumstancias actuaram em todos os tempos para 
que a ourivesaria tivesse sempre um grande de- 
senvolvimento, O elemento civil e o clemento 
ecclesiastico cooperavam egualmente para esse 
florescimento artistico. Os nobres gostavam de 
ostentar as suas baixellas, e entre as classes re- 
mediadas era um systema de accumular econo- 
mias. À riqueza dos lavradores contava-se não 
só pelos campos que possuiam, mas pelos gri- 
lhões de onro que as filhas traziam ao pescoço, 
em dias de festa. A egreja cra wma das melho- 
res freguezas da ourivesaria. Em varias doações 
e testanrentos da edade media apparece a cada 
instaute a menção de objectus do culto, algumas 
vezes de prata cu ouro. O conde Sesuando le- 
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108% duas terças partes dos seus vasos 
egreja de Mirleus, que clle fundara, 
e se fizessem frontal, cruzes e calices. 
mo anno Mouius Fromariguiz legou a S. 
or do Paço de Sousa um mensovium de 
ura de 80 soldos e um elmo lavrado. Ain- 
esmo anno Didaci Fredariz legou á egre- 
episcopal de Coimbra um vaso de prata de 

dos. S. Geraldo, arcebispo de Braga, foi 
to solicito com a sua egreja, mandando fazer 
ces e thuribulos de prata e muitos ornamen- 
tos. Depois da fuudação da monarchia os reis fô- 
ram geralmente prodigos para com a egreja e 
bastava só D. Sancho I Dara dar que aA T: 
ourives. Além de muitas dadivas, legou à cem 





egrejas da invocação de Santa Maria outros tan- 
tos marcos de prata, para cada uma fazer o seu 
calix; o mesmo a cincoenta egrejas da invoca- 
ção de 5. Jorge. Alguns objectos d'essa epoca 
ainda se conservam, como adeante indicaremos 
No seculo xvi as poreclanas da India e da China 
principiaram a substituir em parte as baixellas 
dos grandes, mas a ourivesaria não diminuiu, 
com se vê dos preseutes que D Manuel, e os 
Seus successores, enviavam ao papa e a outros 
soberanos, tanto da Europa como do Oriente. Ao 
rei de Cananor cutregou Vasco da Gama uma 
bella espada de ouro, cujos esmaltes o enleva- 
ram. À exposição retrospectiva d'arte ornamen- 
tal, realisada em Lisboa em 158 , mostrou que 
era a ourivesaria que levava a palma ás restan- 
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| tes manifestações artisticas, e que os seus pro- 


ductos, n'uma série quasi ininterrompida, assi- 
gnalavam, como marcos miliarios, as phases evo- 
lucionistas da sua historia atravez dos seculos. 
Desde os singelos calices bizantinos de D. Ma- 
falda até à custodia da Estrella — um primor de 
joalharia—não havia epoca ou escola artistica 
que não estivesse mais ou menos representada. 
Infetizmeute toda essa obra é anonyma, porque 
os artistas raramente viucularam os seus nomes 
aos productos da sua oflicina. Se não fôra o tes- 
tamento de D. Manuel não se saberia que fôra 
Gil Vicente o lavrante da admiravel custodia 
de Belem. Pelos documentos é que quasi sempre 
se teem identificado os nomes dos artistas com 





Taça oferecida ao Brazil por el-rei D. Mauue! II, executada naa officina: da joalharia Leitão 


as suas obras. As inscripções, que nellas se apre- 
sentam, são as mais das vezes equivocas, pois a 
phrase me fecit refere-se Á pessoa que mandou 
fazer a obra c não ao artista que a executou. 
Assim snecedce, por exemplo, cem um vaso sa- 
grado, calix ou pyxide, que era do convento de 
Refoios de Lima, existente no thesouro da sé 
de Coimbra. São variadissimos os productos que 
a ourivesaria antiga deixou em Portugal, numa 
evolução curiosa da forma e do ornato. Na ouri- 
vesaria religiosa: calices, relicarios, custodias, 
cruzes, baculos, mitras, éte. Na ourivesaria pro- 
fana as peças são Innuneraveis, em ouro c pra- 
ta, e com pedras preciosas; são escudelas de fal- 
dra e de orelhas, salseiros, oveiros, vinagreiras, 
almofias, tumadeiras, almaraxas, escalfadores, 
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confeiteiras, perfumadores, esquentadores, bra- 
zeiros, pomacaudis, alcaforciros, tachos dc per- 
fumar luvas, copas, taças, gomis, bacia d'agua ás 
mãos; muitos d'estes objectos de prata dourada 
e lavrada com bastiões, maças, chaparias de 
gualdrapa, andilhas, estribos, taboas de cavalgar 
guarnições de cavallo, com rosas, sostineutes e 
copos; cofrinhos, arrecadas, anneis, firmaes, pon- 
tas de ouro, broxas de livro, cadeias, guarnições 
de coifa, trancadciras, crochets, cintas, tiras de 
cabeça, tiratestas, dormideiras de ouro para vo- 
lantes, e as coutas variadissimas de filigrana 
moirisca. Os lavrantes de prata fabricavam sal- 
vas, castiçaes, faqueiros e outros objectos de 
prata rebatida e cinzelada Pelo antigo regimen 
do commercio a ourivesaria tinha os seus nego- 
ciantes especiaes, os ourives-feirautes, que cor- 
riam o paiz, desde Traz-os-Montes até ao Algar- 
ve.De tantas preciosidades que a ourivesaria pro- 
duziu ainda os museus e os thesouros particu- 
lares pódem dar testemunho valioso. No Gabi- 
nete da Ajuda couservam-se peças de excepcio- 
nal merecimento, como é a custodia de Belem, 
feita eoin o ouro de Quiloa, a cruz de D. Sancho, 
um calix ricamente lavrado do seculo xv1, à cruz 
do Santo Lenho, pertencente 4 Casa de Bragan- 
ça, ete. No Museu Nacional de Bellas Artes a 
collecção que ahi se patenteia é do maior alcan 
ce, pois representa numa série quasi successiva 
as diversas epocas e os diversos estylos: os refe- 
ridos calices bizantiuos de D. Mafalda, a cruz 
gotica de Alcobaça; o delicadissimo relicario de 
ouro, lindamente esmaltado, em forma de tem- 
plosinho, mandado fazer pela rainha D. Leouor, 
e que era do couvento da Madre de Dens; o cm- 
brincado porta paz do cxtincto conveuto do Es 
piubeiro; a cruz de Belem, em estylo do Renas 
cimento, tendo em alguns dos baixos relevos da 
base episodios da fabula. No thesouro da capella 
de S. João Baptista, cm S. Roque, admira-se o 
trabalho dos estrangeiros Gagliardi, e outros, 
nas sumptuosas alfaias religiosas mandadas fa- 
zer para aquclla capella por D. João V. Na Ca- 
sa Real existe a baizella preciosa fabricada pelo 
ourives francez Germaiu, em Paris, no tempo 
d'el-rei D. José. No museu episcopal de Coimbra, 
admiram-se numerosas peças que pertenciam aos 
extinetos bispados de Aveiro e Leiria. Ali estão 
a formosa custodia de prata da sé conimbricen- 
se, em cstylo gotico, de base hexagonal, sus- 
tentada por seis leões, mandada fazer pelo bispo 
D. Jorge d'Almeida, e um calix de prata doura- 
da muito notavel. Na capella da Universidade a 
lampada de prata e as lanternas processionaes 
são de requintada elegancia. Em Guimarães exis- 
te a formosissima enstodia da Collegiada, em pra- 
ta dourada verdadeira rival da custodia dos Jero- 
uymos com os seus graciosissimos tintinabulos, e 
muito mais antiga pois foi acabada, como nella se 
lê, na era de 1354. Desta egreja são tambem o 
magnifico tryptico hespanhol em estylo gotico, e 
a cruz processional no mesmo estylo. Na sé de 
Evora admiram se, entre outras alfaias preciosas, 
um bello calix de ouro e um formoso bacnlo de 
prata dourada ornado de pedras finas. Na Biblio- 
theça Publica da mesma cidade existe um valia- 
sissimo tryptico de ouro esmaltado. A custodia 
da sé de Lisboa, toda de ouro, eom pedras pre- 
ciosas é de subido valor! A sé do Porto pos- 
suia no seculo xiv muitas alfaias de prata, 
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das quaes D. João I tirou, para converter em 
moeda, varias peças com o pezo total de 415 
marcos c 5 onças, e que decerto tinham mereci- 
mento artistico. Mas a obra principal de ouri- 
vesaria ali existente é o celebre altar todo for- 
rado de prata feito no seculo xvu, obra grandio- 
sa e de imncnso valor, que se ergue desde o su- 
pedaneo até ao tecto. A Misericordia da mesma 
cidade possue, eutre outras alfaias, um bello ca- 
lix que era do couvento de Arouca. À sé de Bra- 
ga orgulha-se tambem de possuir no seu opulen- 
to thcsouro um lindo calix com tintinabulos. Mui- 
tas das uotaveis peças da antiga ourivesaria se 
encontram descriptas e acompauhadas de estam - 
pa em diversos logares d'este diccionario, pelo 
que as não reproduzinos aqui novamente. Pódem 
vêr-se, por exemplo: Custodia dos Jeronymos e 
cruz de D. Sancho L, V. no vol. I, pag. 103 e 109; 
Baculo da sé de Evora, no vol II, a pag. 14; Ca- 
lix de prata dourada da sé de Coimbra, no 
vol. II, a pag. 628; Tryptico de Guimarães, 
no vol. III, a pag. 889, Mitra de prata do seculo 
xvii, no vol. IV, a pag. 1154). Da moderna 
ourivesaria diremos que ella se exerce espe- 
cialmente no Porto e em Lisboa. Na primeira 
d'estas cidades é uma industria muito importan- 
te, com numerosas officinas, excellentemento 
montadas, fabricando magnificos artefactos no 
genero, que vão surtir todas as outras terras do 
paiz. São afamados os lavrantês de S. Cosme, de 
Gondomar e Fanzeres, perto d'aquella eidade, 
pelas subtis filigranas, eminentemente caracte- 
risticas. Em Lisboa algumas obras notaveis de 
ourivesaria se teem ultimamente feito, mostraa- 
do um arrojo tanto da factura como da encom- 
meuda Para amostra reproduziremos a taça que 
el-rei D Carlos I tencionava offerecer ao Brazil 
por occasião da sua viagem, e que el-rei D. Ma- 
nuel fez seguir com o mesmo destino a bordo do 
cruzador D. Amelia cm julho de 1908.Eº uma peça 
que, embora se inspire nos estylos da artiga ar- 
chitectura portugueza, documenta bem a nossa mo- 
derna ourivesaria. || Bibliographia: Ourivesaria, 
cap. VI do livro Artes e Artistas em Portugal, por 
Sousa Viterbo, Lisboa, 18¥1. Anneis, estudo, por 
A. C. Teixcira de Aragão, Lisboa, 18x7. Album 
da exposição de Aveiro, ourivesaria e joialheria, 
religiosa e profana, por Joaquim de Vasconcel- 
los, Aveiro, 1583, Historia da ourivesaria e joia- 
lheria portugueza na Revista da Sociedade de 
Instrucção do Porto, 1882, e no Boletim da Real 
Associação dos architectos e archeologos portu- 
guezes (1881-1824). Toreutica, na Revista de Gui- 
mardes, 1901. 

Ouro V. Mineração. 

Ouço. Povoações nas freguczias: S. Carlos 
Borromeu, de Fataunças, conc. do Vouzella, dis- 
tr. de Vizeu. | S. Martinho de Lordello do Ouro, 
bairro Occidental do Porto f S. João Baptista e 
conc. do Cartaxo, distr. de Santarem. || O Salva- 
dor, de Paço de Sousa, cone. de Penafiel, distr. 
do Porto. || Rio do distr. de Villa Real. N.a 4 k. 
ao S da freg. de Salto, corre em pequeua curva- 
tura na direcção S, e entra no rio Basto, proxi- 
mo da juncção d'este com o rio Tamega, depois 
de 15 k. de curso. || Rio da ilha de S. Thomé, na 
prov. de S. Thomé c Prineipe, Africa Occidental. 
Tem a sua origem va lagõa Amelia, segue ao 
NE por um curso de 15 k., recebe varios afiluen- 
tesua margem esquerda, e vae sair proximo da 
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raia Fernão Dias, ficando a sua foz a cêrca de 
12 k. da eidade de S. Thomé. Este rio é um dos 
anais pittorescos da ilha; corre por entre coquei 
ros, rega e corta varias e importantes roças das 
freguezias de Guadalupe, Magdalena e Trinda- 
de, e tem fama as suas furnas, que merecem ser 
visitadas, bem como as suas encostas. À agua é 
excellente, e d'ella sc abastecem os navios na 
praia Fernão Dias. 

Orondo. Pov. e freg. de N. S. d'Assumpção, 
da prov. da Beira Baixa, conc. c com. da Covi- 
lhã, distr. de Castello Branco, bisp. da Gnarda. 
Tem ese. do sexo masc. e correio com serviço de 
posta rural. A pov. dista 25 k. da séde do cone., 
e está situada nas proximidades da margem di- 
recita do rio Zezere, 1 a 500 m. da margem es- 
querda do rio Paul. O real padroado apresenta- 
va o prior, que tinha 1.0800U réis de rendimen- 
to. À terra é puuco fertil em ccreaes, mas cria 
muito gado de toda a qualidade, e nos seus mon- 
tes ha abundancia de caça. Pertence à 2.º div. 
mil. c ao distr. de recrut.e res. u.” 21, com a sé- 
de em Castello Branco. 

Ourosinho. Pov. e freg. de N. 8.º d'Assumpção, 
da prov da Beira Alta, cone. de Penedono, com. 
de Mêda, distr. de Vizeu, bisp. de Lamego; 16] | 
fog. e 529 hab. Tem esc. do sexo fem., e estação | 
post. À pov. dista 7 k da séde do conce. e está si- | 
tuada a 1 k. da margem esquerda da ribeira Te- | 
ja. O admiuistrador da capella de S. Nicolau, do 
claustro da sé de Lamego, apresentava 0 cura, 
que tinha 408000 rés e o pé d'altar. O seu pri- 
mitivo nome parece que foi Ourondosinho, e que 
depois, por abreviatura, se chamou Ourosinho. A 
terra é pouco fertil em cereaes, mas produz bom 
vinho, fructas, legumes e hortaliças; cria gado e 
e tem caça. Pertence 4 2,2 div. mil. e ao distr. 
de recrut, e res. n.º 4, com a séde em Lamego. 
Ourosinho foi annexada ao cone. de Mêda, por 
decreto de T de setembro de 18%, que aboliu o 
de Penedono, mas voltou a este, por ter sido 
restaurado pelo deereto de 13 de janeiro de 1398. 
| Serra do distr. de Vizeu. Está situada ao S de 
Penedono, em direcção NNU a SSE,e tem 15k. 
de comprimento, 5 de largura, e 1:00t m. d'al- 
tura. 

Ouroso. Povoações nas freguezias: S. Thiago, 
de Gemieira, cone. de Ponte do Lima, distr. de 
Vianna do Castello. || S. Martinho, de Travanca, 
cone. de Oliveira de Azemeis, districto de Avci 
ro. 

Ousarem Pov.na freg. de Santa Eulalia, de 
Sobrosa, concelho de Paredes, districto do Por- 
to. 

Ousilhão. Pov. c freg. de Santo André,da prov. 
de 'Traz-os-Montes, cone. de Virhaes, con, dis- 
tr. e bisp. de Bragança; 100 fog. e 528 hab: Tem 
esc. do sexo masc. e correio com serviço de posta 
rural. A pov. dista 6 k. da séde do conc. e está 
situada a 4 k. da margem esquerda do rio Fuel- 
la. Pertenece á 6.º div. mil.e ao distr. de recrut 
e res. n.º 10, com a séde em Mirandella. 

Oussandi. Pov. do conc. de Santo Antouio do 
Zaire, div. de Noqui, distr. do Congo, prov. de 
Angola, Africa Oecidental 

Ousseira. V. Osseira. 

Outão Povoações nas freguczias: S. Lourenço, 
de Arranhó, conc. de Arruda dos Vinhos, distr. 
de Lisboa. || N. 8.º da Graça, de Graça, cone. de 
Pedrogão Grande, distr. de Leiria. || S. Thiago 
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de Litem, conc. de Pombal, do mesmo distr. || O 
Salvador, de Trandeiras, conc. e districto de 
Braga. 

Ôutão (Sanatorio do) E'na antiga torre de S. 
Thiago do Outão, situada á beira mar na entra- 
da da barra de Setubal, que se estabeleceu es- 
te sanatorio da Assistencia Naeiunalaos Tuber- 
culosos, onde são tratadas creanças menores de 

2 annos, attingidas pela terrivel doença da tu- 
berculose. A Torre do Outão, depois de ter sido 
por tautos annos votada ao esquecimento, cha- 
mou as attenções publicas, tendo primeiro cha- 
mado a attenção do fallecido rei D. Carlos I. 
Este monareha, sendo ainda principe herdeiro, 
fez varias viagens a Setubal, a bordo do hiate 
D. Amelia, e teve occasião de vêr a velha forta- 
leza e o seu aspecto militar, recordando os tem- 
pos em que os castellos em Portugal eram boas 
defezas contra os assaltos dos moiros e as am- 
bições dos castelhanos. D. Carlos pensou em 
aproveitar a torre para estabelecer ali a sua re- 
sidencia na estação balncar. No começo do anno 
de 1890 o governo mandou proceder a grandes 
obras, reconstruindo e restaurando algumas das 
casas que já não existiam, construindo outras, 
ligeiras, de madeira, a complementar os aposen- 
tos que faltavam para accommodar a familia real 
e a regia comitiva. As obras tôram dirigidas pe- 
lo engenheiro Xavier da Silva, e em pouco tem- 
po ficaram concluidas. A regia residencia foi de- 
corada com todoo primor e sumptuosidade. Cons- 
truiu-sc uma pequena estrada marginal Je ma- 
cadam, para mais facil conmunicação com a ci- 
dade. Esta estrada constitue um dos mais agra- 
daveis passeios pela variedade de panoramas 
que nos apresenta. A residencia real foi mais 
tarde aproveitada para ali se installar um dos 
sanatorios da Assistencia Nacional aos Tuber- 
culosos. O edificio foi completamente transfor- 
mado, e convenientemente adequado para o fim a 
que sc propunha. Inaugurou-se a b de junho de 
1909, com a maior solemnidade, assistindo toda 
a familia real, muitas pessoas da côrte, o dire- 
etor do sanatorio, o administrador do concelho 
e c presidente da camara municipal de Setubal, 
o conductor das obras publicas e director das 
obras da Torre do Qutão, oficialidade dos vapo- 
res D. Amelia, -Berrio e Lidador, que transpor- 
tara os convidados, ete. A' porta da Torre fa- 
zia a guarda de honra uma força de infantaria 
n.º 17, com a respectiva banda. As creanças, en- 
tão, cram 36, tendo vindo 4dos asylos munici- 
paes, 2 do Albergue das Creanças Abandonadas, 
e as restantes de varias procedencias, confiadas 
aos cuidados de 12 religiosas, dirigidas pela su- 
periora, D. Thereza Saldanha (Rio Maior). O 
arcebispo de Mitylene procedeu à cerimonia da 
benção do edificio, espargindo agua benta por 
todas as suas dependencias. Duraute a cerimonia 
religiosa, a rainha senhora D. Amelia percorreu 
com os seus convidados as diversas salas, mos- 
trando os melhoramentos que tinham sido intro- 
duzidos no sanatorio. Nos espaçosos comparti- 
mentos cheios de luz e de ar, com varias portas 
de communicação, impunham-se pelo asseio e 
singeleza com que estavam revestidos os peque- 
nos leitos cobertos com as suas colchas brancas, 
tendo aos pés um cabide de ferro para arruma- 
ção do fato das creanças. As enfermarias e os la- 
vatorios, com as suas amplas bacias e outros 
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apetrechos, ficam no andar superior, notando-se 
o mesmo aspecto de asseio e commodidade. Em 
todos os pontos ha saidas para pequenos terraços | 
ou largas janellas, d'onde se descobrem bellos ho- 
rizontes, « em baixo a praia onde as creanças vão 
brincar. Posteriormente tecm-se formado novas 
camaratas u'umas dependencias, dando logar å 
admissão de mais de 100 doentes. No pavimen- 
to inferior vêem-se os quartos das irmãs religio- 
sas, muito simples, a despensa, a coziuha, com 
as paredes revestidas de azulejos, um largo fo- 
gão e os respectivos utensílios, dispostos na me- 
lhor ordem. Na esplanada estava armada uma 
mesa torneando as paredes, cm que ge serviu um 
lauto banquete, que terminou ás 5 horas da tar- 
de, durante o qual tocou a banda de infantaria 
n.° 17. Terminado o banquete a familia real é 
os convidados regressaram a Lisboa. A Torre de 
S. Thiago do Outão está situada a 7 k de Setu- 
bal; assenta n'um contraforte da serra d'Arrabida, 
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tempo de D. João IV, foi construida a b 

mais avançada, terminando algumas outras no 
reinado de D. Affonso VI, em 1657, sendo regen- 
te a rainha, sua mãe, D. Luiza de Gusmão. Quan- 
do se abriram os alicerces para o aecrescenta- 
mento, fôram encontrados pedaços d'uma estatua 
de Neptuno e algumas moedas romanas dos im- 
peradores Julio e Tiberio, ficando assim coufir- 
mada a tradição de que n'aquelle local existira 
um templo pagão, dedicado ao deus dos mares 
A Torre de S. Thiago do (utão tem sido celebre 
na historia do paiz, principalmente na guerra da 
independencia em 1640. No anno de 1530 distin- 
guiu-se ali Mendo da Motta, defendendo se dos 
ataques «a esquadra castelhana, sendo a sua 
guarnição das ultimas a renderem-se ao governo 
castelhano Depois da Restauração, rendeu-se a 
17 de dezembro de 1640 ås forças que a cerca- 
vam, commandadas por João Gomes da Silva. 
Outão serviu de prisão a varios prisioneiros poli. 





Sanatorio do Qutão 


em rochedo introincttido no mar, de fórma que Í 
as ondas batem constantemente as suas muralhas 
pelo lado sul eum pouco pelo nasceute e pelo 
poente. Nas extensas baterias, abrigadas por ! 
grandes toldos, e n'um amplo hangar, estão os 
doentes ao ar livre duraute o dia, tendo sido re- 
servada uma ampla esplauada ao nasceute, para 
n'ella se construir um lazareto, isolado, onde as 
creanças permanecerão durante a primeira se- 
mana de internato, afim de se verificar que não 
trazem outra doença infecciosa além da tnber- 
culose. O Sanatorio do Outão é o primeiro esta- 
belecimento que d'este genero se abriu em Por- 
tugal. À eapella, da invocação de S. 'Fhiago, tem 
magnifica obra de talha, e as paredes revesti- 
das de azulejos, representando passos da vida 
d'aquelle santo. Foi fundada a fortaleza por 
D. João l,o Mestre de Aviz, em 1390, mas re- 
construida e augmentada depois pelos monar- | 
chas D. Manuel e D. Sebastião. Em 1643, no 
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ticos, e entre elles ao valente c honrado cabo de 
guerra Mathias d'Albnquerque, por suspeita de 
traição à patria. Do castello de Lisboa, para on- 
de foi transferido, saiu illibado, depois de rigo- 
roso exame por elle requerido aos seus actos. 
Foi 4 sna saida recebido em triumpho e no meio 
das màis ruidosas demonstrações de rigosijo pu- 
blico. Deu causa á suspeita ter um irmão em 
Castella, amigo intimo do marquez de Villa iteal, 
um dos conspiradores, que fôram suppliciados 
em Lisboa a 28 de agosto de 16 1. Ekrei deu 
plena satisfação ao nobre general, e em prova de 
inteira confiauça o reintegrou no commando da 
provineia do Alemtejo, onde com brilhante exito 
continuou a distinguir-se, principalmente na ba- 
talha de Montijo. O pharol que antigamente esta- 
va collocado n'uma velha torre, fortificação attri- 
buida aos moiros, foi transferido para Outão, por 
não ser bem visivel ao longe, quaudo os frequen- 
tes nevoeiros euvolviam aquella parte da serra 
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O pharol é de segunda classe c de | freg. de S. Lourenço, de Prado, cone. de Melga- 
ema moderno, e a sua serventia é hoje feita | ço, distr. de Vianna do Castello. || Ilha Terceira; 
uma escada exterior. Está collocado na par- | pov. na freg de S. Bartholomeu, de Regatos, 
mais alta da torre. couc. e distr. de Angra do Heroismo. 





Torre do Outão, lado poente 


Outeirada. Pov. na freg. de N. S,' da Concei- Oateirinho. Povoações nas freguezias: N. 8.º 
ção, de Vermoil, cone. de Poinbal, distr.de Leiria. das Neves, de Abiúl, cone. de Pombal, distr. de 
Outeiraes. Povoações nas freguezias: O Sal- Leiria. || Santa Maria, de Airães, cone. de Fel- 
vador, de Covas, conc. de V. N. da Cerveira, dis- gueiras, distr. do Porto. || >. Vicente, de Alfena, 
tr. de Vianna do Castello || N. 5º da Expeeta- cone. de Vallongo, do mesmo distr || S. Pedro, 
ção, de Barconço, cone. de Mealhada, distr. de de Bair-o, cone. de Villa N. de Famalicão, dis- 
Aveiro. tr. de Braga. | O Salvador, de Balazar, cone. de 
` Outeiral. Povoações nas freguezias: Santa Guimarães, do mesmo distr. || S. Miguel, de Bar- 
Maria, de Adaúfe, conc. e distr de Braga. || 8. rio, cone. de Ponte do Lima, distr de Vianna do 
Martinho, de Arada, cone. de vvar, districto de Castello. į| N. 8.º d'Assumpção, de Barrô, conc. 
Aveiro. ||5. João Evangelista, de Athiães, cone. de Rezende, distr. de Vizeu. || S. André, de Bar- 
de Villa Verde, distr. de Braga. || S. Thiago, de roças e Tayas, cone. de Mousão. distr. de Vianna 
Atheães, do mesmo conc. e distr. || S. Pedro, de do Castello. || 5. Cosme, de Besteiros, coucelho 
Britello, eonc. de Celorico de Basto, do mesmo de Paredes, distr. do Porto. || S. Tiago, de Bur- 
distr. | Santa Maria, de Dossãos, cone. de Villa gães, cone. de Sauto Thirso, do mesmo distr. || O 
Verde, do mesmo distr. || S. Thiago, de Espargo, Salvador, de Cambezes, cone. de Munsão, distr. 
cone. da Feira, distr. de Aveiro. || S. Martinho, de Vianua do Castello. || >. Martinho, de Campo, 
de Frazão, cone. de Paços de Ferreira, distr. do conc. de Povoa do Lauhoso, distr. de Braga. || 
Porto. ! S. Pedro, de Gondarem, cone. de V. N. S. Martinho, de Cavallões, cone. de V N. de 
da Cerveira, distr. de Vianna do Castello. |O Famalicão, do mesmo distr. || N. >* d'Assumpção, 
Salvador, de Infesta, cone. de Celorico de Basto, de Chelleiros, cone. de Mafra, distr. de Lisboa || 
distr. de Braga ||S Salvador, de Lama, conee- O Salvador, de Covas, cone. de V. N. da Cerveira, 
lho de Barcellos, do mesmo distr. || Santa Maria, distr. de Vianna do Castello. || S. Thomé, de Co- 
de Lamaçães, coue. e distr. de Braga. | Santa vellas, conc. de Baião, distr. do Porto. || S. Pe- 
Marinha, de Paradella, concelko de Barcellos, do dro, de Ericeira, cone. de Mafra, distr. de Lis- 
mesmo distr. || 5. Thiago, de Romarigães, cone. boa | S. Miguel, de Faeha, cone. de Ponte do 
de Paredes de Coura, distr. de Vianna do Cas- Lima, distr. de Vianna do Castello. || O Salva- 
tello. || Santa Eulalia, de Ruivos, cone. de Ponte dor, de Fervença, conc, de Celorico de Basto, 
da Barca, do mesmo distr. || 3. Mamede, de Ser. distr. de Braga.//O Salvador, de Figueiredo, 
zedo, conc. de V. N. de Gaia, distr. do Porto. || cone. e distr. de Braga. || Santa Christiua, de Fi- 
Santa Eulalia, de Valladares, cone. de Mousão, gueiró, cone. de Amarante, distr. do Porto. || S. 
distr. de Viauna do Castello. || S. Romão, de Vil- Pedro de Frauce, cone. e distr. de Vizeu. | 5. Mi- 
la Cova de Vez de Aviz, couc. de Penafiel, distr. guel, de Germunde, cone. de V. N. de Famali- 
do Porto. cão, distr. de Braga.||S Lourenço, de Golães, 
Outeirão. llha de S. Jorge; pov. na freg. de cone. de Fafe, do mesmo distr. | Santa Maria, de 
N. S das Neves, de Nordeste Grande, coue. de | Gondar, conc. de Amarante, distr. do Porto. || 
Vélas, distr. de Angra do Heroismo. || Pov. na | S. Paio, de Gueeral, conc. de Bareellos, distr. de 
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Braga. | Santa Maria, de Lamas, conc. da Feira, 
districto dc Aveiro. || S. Christovão, de Louredo, 
conc. de Paredes, distr. do Porto. || Santa Lu- 
crecia, de Louro, conc. de V. N. de Famalicão, 
distr. de Braga. | Santo Adrião, de Macieira de 
Rates, cone. de Barcellos, do mesmo distr. I| N. 
S- do Rosario, de Marinha Grande, conc. e distr. 
de Leiria. | Santa Maria, de Maurellea, cone. de 
Marco de Canavezes, distr. do Porto. |] Santa 
Maria, de Moreira, conc. de Monsão, districto de 
Viauna do Castello. || Santa Maria, de Moreira 
de Castello, conc. de Celorico de Basto, districto 
de Braga. || S. Paio, de Moreira de Conegos, con- 
celho de (Guimarães, do mesmo distr. || S. Julião, 
de Moreira do Lima, conc. de Ponte do Lima, 
distr. de Viauna do Castello. || 5. Sebastião, de 
Moiriscas, conc. de Abrantes, distr. de Sautarem. 
| 5. Vicente, dc Paus, conc. de Fafe, distr. de 
Braga. || Santa Marinha, de Pedreira, conc. de 
Felgueiras, distr. do Porto. || 5. Thomé, de Pro- 
zello, conc. de Amares, distr. de Braga || Santa 
Maria, de Rebordões, conc. de Ponte do Liwa, 
distr. de Vianna do Castello. | N. S.* da Concei- 
ção, de Rediuha, conc. de Pombal, distr. de Lei. 
ria. || S. Miguel, de Refoios de Basto, concelho 
de Cabeceiras de Basto, distr. de Braga. || 5. Se- 
bastião, de Regueira de Pontes, conc. e distr. de 
Leiria. || Santa Marinha, de Remelbe, concelho 
de Barcellos, distr. de Braga. || S. Mamede, de 
Ribeirão, coue. de V, N, de Famalicão, do mes- 
mo distr. || S. Martinho, de Silvares, cone. de 
Fafe, do mesmo distr. || S. Vicente, de Tavora, 
cone. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. de Vian- 
na do Castello. |! S. Martinho, de Valle de Bou- 
ro, conc. de Celorico de Basto, distr. de Braga 
| 5. Pedro, de Varzea de Cavalleiros, conc. da 
Certã, distr. de Castello Branco. || Santa Maria, 
de Villa Boa do Rispo, conc. de Marco de Cana- 

vezes, distr. do Porto. i 

Outetrinho da Carpalhosa. Pov. na freg. do 
Salvador, de Souto da Carpalhosa, couc. e distr. 
de Leiria. 

Outeirinho do Pinheiro. Pov. na freg. de S. 
Thiago, de Valladares, eonc. de Baião, distr. do 
Porto. 

Outeirinho dos Pouzos. Pov. na freg. de N. 
S.a do Desterro, de Pouzos, conc. e distr. de Lei- 
ria. 

Outeirinhos. Povoações nas freguezias: San- | 
ta Leocadia e cone. de Baião, distr. do Porto. || 
S. Pedro de Capareiros, conc. e distr. de Vianna 
do Castello. || 5. Paio, de Loivos do Monte, cou- 
celho de Baião, distr. do Porto. Tem corrcio 
com serviço de posta rural. || Santo Adrião, de 
Santão, conc. de Felgueiras, do mesmo distr. || 
S. João Baptista e cone. de Sinfães, distr. de Vi 
zcu. || S. Martinho, de Travassos, cone. de Povoa 
de Lanhoso, distr. de Braga. || S. Cypriano, cone. 
de Rezende, distr. de Vizeu. 

Qutelro (Jeronymo Trigueiros d Aragão Mar- 
tel da Costa, 1.º visconde do). Fidalgo cavalleiro | 
da Casa Real, administrador dos morgados da 
Idanha-a-Nova e Uuteiro.N.a 17 de julho de 1825, 
c já hoje fallecido. Era filho de Joaquim Tri- 
gueiros Rebello Martel, administrador dos refe- 
ridos morgados e coronel do regimento de mili- 
cias de idanha-a-Nova, e de D. Maria Angelica 
d'Aragão Costa Sá e Ornellas. Casou a 22 de abril 
de 1550 com D. Maria Izabel Osorio Macedo 
Sousa Preto Forjaz Pereira de Gusmão, filha |, 
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unica de Diogo Dias Preto Osorio Macedo Men- 
donça, senhor dos morgados de Pero-Vizeu e 
Chãos, e de sua mulher D. Maria Justina de Ma- 
cedo. O titulo foi concedido por decreto de 8 de 
maio de 136. O seu brazão d'armas, concedido 
em 8 de agosto de 17=6 a um dos seus antepas- 
sados, Joaquim Rebello Triguciros Martel, cons- 
ta do seguiute: Escudo esquartelade; no primei- 
ro quartel as armas dos Rebellos: Em campo 
azul tres faxas de ouro, e sobre cada uma d'es- 
tas uma flôr de liz, que fórmam em bauda; no 
segundo, as de Martel: Em campo de prata uma 
banda vermelha com um chefe dentado de prata 
e vermelho carregado de quatro mulêtas de ou- 
ro de oito pontas; no terceiro, as dos Triguei- 
ros: escudo esquartelado, o primeiro de verde e 
cinco espigas de ouro em aspa; o segundo de 
vermclho e uma faxa de prata, e assim os contra- 
rios; no quarto, as dos Costas: Em campo verme- 
lho seis costas de prata, postas cm tres faxas. 

Outeiro. Nos conventos de freiras, quando se 
realisava a elcição da abbadessa, celebravam sc 
grandes testas, chamadas do abbadessado, que du- 
ravam alguns dias. Durante estas festas havia 
todas as noites outeiro, isto é, os mais afamados 
poetas repentistas iam para ali recitar as suas 
poesias, glosando os motes, que lhes davam as frei- 
ras ou seculares. Os poetas juntavam-se no pa- 
teo interno do convento: as cellas appareciam il- 
luminadas, a madre abbadessa presidia solemne- 
meute áquelle sarau poetico; eram servidos do- 
ces, vinhos finos e licores. Os outeiros mais rui- 
dosos fôram os do convento de Odivellas, onde 
se reuniam os fidalgos e os poetas apaixonados. 
Nos outros mosteiros estas festas celebravam-se 
com todo o apparato. Us ultimos outeiros reali- 
saram-se ha muitos annos, sendo os mais notaveis 
os que se celebraram nos couventos de Corpns- 
Christi, de Villa Nova de Gaia, e da Ave-Maria, 
do Porto. No ultimo outeiro que se effeituou n'es- 
te mosteiro, glosaram os poetas Guilherme Bra- 
ga, Guerra Junqueiro, Manuel Vieira de Andra- 
de e outros. 

Outeiro. Pov. e freg. de Santa Maria Maior, 
da prev. do Minho, conc. e com. de Cabeceiras 
de Basto, distr. e arecb. de Braga; 191 fog. e 669 
hab. Tem esc. do sexo fem. e est post. A povoa- 
ção dista 3 k. da séde do conc. Os collegios de 
N. Bento e de 5. Jeronymo de Coimbra, apresen- 
tavam alternativamente o vigario, perpetuo, que 


| tinha 1005000 réis de rendimento annual. À ter- 


ra é fertil, tem caça, c cria muito gado. Perten- 
ee 4 6.º div. mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 
lu, com a séde em Braga. | Villa e freg. de N. 
5S. da Assumpção, da prov. de Traz-os-Alontes, 
conc , com., distr, e bisp. de Bragança; 197 fog. 
e Y34 hab. Tem cse. do sexo masc. e est. post., 
permutando malas com Bragança. A villa dista 
li k. dz séde do conc. e está situada na chã d'um 
outeiro, perto da margem direita do rio Sabor. 
O cabido da sé de Bragança apresentava o cora, 


“que tinha 65030 réis de congrua eo pé d'altar. 


Tem annexa a antiga freg. de S. Miguel, de Pa 
radinha do Outeiro, sendo o cura da apresenta- 
ção d'nm beneficiado da referida sé, tendo de 
congrua 85U0U réis e o pé d'altar. Era um antigo 
cone. que se supprimin por decreto de 31 de de- 
zembro de 1553. El-rei D. Manuel deu-lhe foral 
em Lisboa, a 11 de novembro de 1514. N'estc fo- 
ral dá-se-lhe o nome de Outeiro de Miranda. Na 
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icic ao sopé da villa está a freg. de Quinta- 
ha, junto d'uma ribeira, que pouco abaixo se 
tte no rio de Maçans, que, nasceudo em Hes- 
panha, divide por algumas leguas a raia entre 
este reino eo nosso paiz. Proximo da ribeira es- 
tá a capella de N. S.! da Ribeira. E' um templo 
vasto, antigamente muito concorrido por pere- 
grinos e romeiros, em quasi todo o anno. Diz a 
a lenda que a imagem apparecen a uma pastori- 
nha muda de nascimento, e que desde então ficou 
falando claramente, para anuunciar este appare- 
cimeuto aos povos d'estes sitios, os quaes, em 
vista d'este milagre, trataram logo de construir 
uma ermidinha. À fama dos milagres attribuidos 
à imagem, attrahiu logo muitos devotos, que com 
as suas offertas concorreram para que a ermida 
pouco a pouco se fôsse adornando. Suppõe-se 
que o apparecimento da imagem fôsse no reina- 
do de D. Affonso III, entre os annos de 12'0a 
1210, porque em julho de 1282, quando D. Diniz 
casou com a rainha Santa Izabel, já havia anuos, 
que esta capella existia. A devota rainha, vindo 
para Portugal, entrou por estas terras, c chegan- 
do ali viu muita gente, que lhe despertou a atten- 
ção, e souhe que havia bastantes annos appare- 
cera n'aquelle aitio uma imagem de Nossa Se- 
nhora, e que era muito milagrosa. Santa Izabel 
apeou-se, entrou ua capella, e affeiçoou-se tanto 
áquella imagem que logo decidiu mandar cons- 
truir lhe uma egreja mais ampla, e com capaci- 
dade para o grande numero de romeiros que 
n'esses tempos a'i concorriam. Chegando a Dis- 
boa contou ao rei, seu saarido, a sua intenção. 
D. Diniz, que tencionava tambem edificar um 
castello no monte sobranceiro, pela sua forte 
posição e por ficar na extremidade dos seus do- 
minios, annuiu aos desejos da rainha, e mandou 
logo construir a fortaleza e ampliar a capella, 
que é a que existe ainda. Foi assim que teve 
principio a villa do Outeiro. Santa Izabel desi- 
gnou alguns rendimentos para a fabrica d'esta 
egreja; fôram uns foros que cm varios logares 
da villa de Outeiro se pagavam å corôa, e depois 
se ficaram pagando ao cabido da sé de Miranda, 
que administrava a capella. Estes rendimentos 
haviam sido primitivamente dos monges benedi- 
etinos de Castro de Avellans Em 1220, com auto- 
risação de Affonso II, haviam os monges trocado 
esta abbadia pelas terras de Outeiro, onde depois 
se edificou a villa d'este nome, no reinado de D. 
Diriz. Os rendimentos ficaram pertencendo 
a uma commenda da ordem de Christo. O tem- 
plo de N. S. da Ribeira é um dos melhores do 
bispado de Bragança, e das maiores egrejas ru- 
raes do reino que não são matrizes de fregnezia. 
A padroeira tambem se denomina N. S.* dos Pra- 
zeres No dia da festa realisava-se aqui uma gran- 
de feira annual, que era muito concorrida por 
portuguezes e hespanhoes. O clima d'esta villa é 
muito frio, mas saudavel, e o territorio muito 
fertil. Outeiro caiu em grande decadencia depois 
da suppressão do conc. Pertence å 6.a div. mil. e 
ao distr. de recrut. e res. n.º 10, com a séde em 
Mirandella. Em Outeiro ha feira no dia l4 de 
cada mez. || Pov. e freg. de S. Martinho, da prov. 
do Minho, conc., com. e distr. de Vianna do Cas- 
tello, arceb. de Braga; 154 fog e 1:022 hab. Tem 
esc. do sexo masc. e correio com serviço de posta 
rural. A "pov. dista 9 k. da séde do conc. e está 
situada a 5 k. da margem direita do rio Lima 
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As freiras benedictinas de Vianna do Castello 
apresentavam o vigario, que tinha 1205000 réis 
de rendimento. Tinha sido primitivamente abba- 
dia. A terra é fertil e cria muito gado. Pertence 
á 3. div. mil. e ao distr. de recrut. e rea. n.º 3, 
com a séde em Vianna do Castello. || Pov. c freg. 
de S. Thomé, da prov. de Traz os-Montes, conc. 
e com. de Montalegre, distr. de Villa Real, ar- 
ccb. de Braga; 93 fog. e 497 hab. Fica distante 
13 k. da séde do conc. e está situada nas proxi- 
midades da margem dircita do rio Cavado. A 
terra é pouco fertil em cereaes, mas cria muito 
gado, sobretudo bovino, c nos montes tem muita 
caça. Pertence Á 6a div. mil. e ao distr. de re- 
crut. e res. n.º 19, com a séde em Chaves. || Po- 
voações nas freguezias: N. S.* d' Assumpção, de 
Aboim da Nobreg:, conc. de Villa Verde, distr. 
de Braga. | S. Martinho, de Aboim, conc de Bar- 
cellos, do mesmo distr. || S. Pedro, de Adães, do 
mesmo cone. e distr. || Santa Maria, de Adaúfe, 
conc. e distr. de Braga. || Santa Christina, de 
Agrella, conc. de Fafe, do mesmo distr. || S. Paio, 
de Agua Longa conc. de Paredes, de Coura, dis- 
tr. de Vianna do Castello; tem correio com ser- 
viço de posta rural. || Santa Clara, de Alcaravella, 
conc. de Sardoal, distr. de Santarem. || Santa Ma- 
ria, de Alcofra, conc. de Vouzella, distr. de Vi- 
zcu. || S. Pedro, de Aldeia de Joannes, conce. de 
Fundão, distr. de Castello Branco. || S. Vicente, 
de Alfena, cone. de Vallongo, distr. do Forto || S. 
João Baptista, de Almansil, conc. de Loulé, distr. 
de Faro. || Salvador do Mundo, dc À Imostcr, conc. 
de Alvaiazere, distr. de Leiria. || S. João Baptis- 
ta, de Alpendurada, cone. de Marco de Canave- 
zes, distr. do Porto. || S. Miguel, de Alvarães, 
cone. e distr. de Vianna do Castello. || S. Louren- 
ço, de Alvellos, cone de Barcellos, distr. de Bra- 
ga. || S. Pedro, de Alvito, do mesmo conc. e dis- 
tr. | N S. da Conceição, de Alvorge, conc. de 
Aneião, distr. de Leiria || N. S.º da Visitação, de 
Alvorninha, cone. de Caldas da Rainha, do mes- 
mo distr. || Santo André, de Ancede, couc. de 
Baião, distr. do Porto. | Santo André, conc. de 
S. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. | S. Thia- 
go, de Anhões, cone. de Monaão, distr. de Vian- 
na do Castello ! Santa Maria, de Anjos, conc. de 
Vieira, distr de Braga. || S. Miguel, de Anrea- 
de, cane. de Rezende, distr. de Vizeu. || Santa 
Maria, de Antime, conc. de Fafe, diatr. de Bra- 
ga. | S. Paio de Arcos, cone. e distr. de Braga. 
| Sauta Marinha, de Arcozello, conc de Poute 
do Lima, distr. de Vianna do Castello. || S. Mar- 
tinho, de Armil, conc. de Fafe, distr. de Braga. 
| Santa Maria, de Arnoso, cone. de V. N. de 
Famalicão, do mesno distr. || Santa Christina, 
de Arões, conc. de Fafe, do mesmo distr. || S. Ro- 
mão, de Arões, do mesmo cone. e distr. || S. Pe- 
dro, de Arreigada, conc. de Paços de Ferreira, 
distr. do Porto. || Santa Maria, de Arrifana, conc. 
da Feira, distr. de Aveiro; tem caixa postal. || 
O Salvador, de Arvore, conc. de Villa do Conde, 
distr. do Porto. || S. Pedro, de Athei, cone de 
Mondim de Basto, distr. de Villa Real. || Santa 
Eulalia, de Avelleda, cone. de Villa do Conde, 
distr. do Porto. | Santa Maria, de Avelleda, cone. 
e distr. de Braga. || S. Pedro, de Avintes, cone. 
de V. N de Gaia, distr. do Porto. || S. João Ba- 
ptista, de Avões, cone. de Lamego, distr. de Vi- 
zeu. || Santa Maria, de Azias, conc. de Ponte da 
Barca, distr. de Vianna do Castello. || S. Julião, 
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de Badim, conce. de Monsão, do mesmo distr. |) 
Santa Eulalia, de Baiões, cone de S. Pedro dá 
Sul, distr. de Vizeu. || 5. Martinho, de Barea, 
cone. da Maia, distr. do Porto. || S. Bartholomec, 
de Barqueiros cone. de Mesão Frio, distr. de 
Villa Real. || S. Miguel, de Barreiros, cone. da 
Maia, distr. do Porto. || N S.. d'Assumpção, de 
Barrô, cone. de Rezende. distr. de Vizen. || San- 
to André, de Barroças c Tayas, conc. de Monsão, 
distr. de Vianna do Castello. || Santa Maria, de 
Beiral, do Lima, cone. de Ponte do Lima. do 
mesmo distr. || S. Miguel, de Beire, cone de Pa- 
redes, distr. do Porto. || Santa £ulalia, de Bei- 
riz, cone. de Povoa do Varzim, do mesmo dis: 
tr. || S. Pedro Fins, de Belinho, conc. de Espo- 
zende, distr. de Praga. | N. S+ da Visitação, de 
Belver, conc. de Gavião, distr. de Portalegre; tem 
caixa post || N. S' do Amparo, de Bemfica, 3.º 
bairro de Lisboa. || N S.º da Boa Fé, de Boa Fé, 
conc. e distr de Evora ||S. Gens, de Boelhe, 
cone. de Penafiel, distr. do Porto. || S. Mathens, 
de Botão, cone. e distr. de Coimbra. || Santa Mar: 
tha, de Bouro, conc de Amares, distr. de Braga. 
| S. Miguel, de Bostello, conc. de Penafiel dis- 
tr. do Porto. || S. Miguel. de Cabaços, conc. de 
Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello |) 
S. Christovam, de Cabanas, cone. de Carregal do 
Sal, distr. de Vizeu. | N. S+ d'Assumpção, de 
Cabração, cone. de Ponte do Lima, distr. de 
Vianna do Castello. || Santa Maria, de Caires, 
conc. de Amarea, distr de Braga. || S. João Ba- 
ptista. de Caldas de Vizella, conc. de Guima- 
rães, do mesmo distr || S. Julião, de Calendario, 
conc. de V N de Famalicão, do mesmo distr |) 
O Salvador, de Cambezes, cone. de Monsão, dis- 
tr. de Vianna do Castello || S. Thiago, de Cam- 
bezes, cone. de Bareellos, distr. de Braga || 8 
Bartholomeu. de Campello, cone. de Baião, distr. 
do Porta |! S. Martinho, de Campo, cone. de Po- 
voa de Lanhoso, distr. de Braga || S. João Baptis 
ta, de Canellas, cone. de V. N. de Gaia, distr 
do Porto. |S. Mamede, de Canicada, cone de 
Vieira, distr. de Braga. || S. Pedro, de Caparei 
ros, cone. e distr. de Vianna do Castello || Santa 
Suzana, de Carapinheira, cone. de Montemór- 
o-Velho, distr. de Coimbra. || S. Martinho, de 
Carneiro, cone de Amarante, distr. do Porto. || 
S Miguel, de Carreira, conc. de Barcellos, distr 
de Braga | S Thiago, de Carreira cone. de V 
N. de Famalicão, do mesmo distr. || S. Martinho, 
de Carvalhas, cone. de Barcellos, do meamo dis- 
tr. || S. Mignel, de Carvalho, cone. de Celorico de 
Basto, do mesmo distr. || Santa Maria, de Car- 
voeiro. cone. e distr de Vianna do Castello. || S. 
João Baptista, de Castellões, conc de Guima 
rães, distr de Braga. || O Salvador, de Castellõrs, 
cone de Tondella, distr. de Vizen. |! S. Pedro e 
cone. de Castro Daire, do mesmo distr. || S. João 
Baptista, de Cavez, conc. de Cabeeeiras de Bas 
to, distr. de Braga. | O Salvador, de Ceivães, 
cone. de Monsão. distr. de Vianna do Castello 

S. Thiago, de Cepões, cone. de Ponte do Lima, 
distr de Vianna do Castello || S. Thiago de Ce- 
pões, conce. c distr. de Vizen. || O Salvador, de 
Cervães, cone. de Villa Verde, distr. de Braga 
HS Pedro, de Cette, ccone. de Paredes, distr. do 
Porto. || S. Pedro, de Cezar, cone. de Oliveira de 
Azemeis, distr. de Aveiro. || N Sº da Consolação, 
do Castello e cone. de Cezimbra, distr. de Lis- 





i 


OUT 


Mangualde, distr. de Vizen. || Santa Maria Ma- 
gdalena, de Chaviães, cone. de Melgaço, distr. de 
Vianna do Castello. | S. Miguel, de Christello, 
cone. de Paredes de Coura, do mesmo distr. |! S. 
Salvador, de Christello, cone. de Bareellos, dis- 
tr. de Braga. || Santa Maria, de Christello Covo, 
conc. de Valença, distr. de Vianna do Castello. 
ll S. Vicente. de Cidadelhe, cone. de Mesão Frio, 
distr. de Villa Real || S. Martinho, de Cimbres, 
cone. de Armamar, distr. de Vizeu.1j Santo An- 
dré, de Codeçoso, cone. de Celorico de Basto, 
distr. de Braga. || S. Miguel, de Coimbrão, conce. 
e distr. de Leiria. j N. S.º da Conceição, de Con - 
ceição, cone. e distr. de Faro. || Santa Eulalia, de 
Constance, conc. de Mareo de Canavezes, distr. 
do Porto || Santa Christina, de Couto. conc. de 
Santo Thirso, do mesmo distr. || Santa Columbia, 
de Couto do Mosteiro, cone. de Santa Comba 
Dão, distr. de Vizeu.|| O Salvador, de Covas, 
cone de V. N. da Cerveira, distr. de Vianna do 
Castello || S. Martinho, de Covellas, conc. de 
Santo Thirso, distr. do Porto. || 5. Thomé, de 
Covellas, conc. de Baião, do mesmo distr. || S. 
Thiago, de Creixomil conc. de Barcellos, distr. 
de Braga. || S. Pedro. de Croea, cone. de Penafiel, 
distr. do Porto ! S. Thiago, de Cruz, conc. de V. 
N. de Famalicão, distr. de Braga. ! Santa Maria, 
de Cunha, concelho de Paredes de Coura, dis- 
tricto de Vianna do Castello. || S. Mamede, de 
Deo Christe, concelho e districto de Vianna 
do Castello. || S. Domingos, cone. de S- Thiago do 
Cacem, distr. de Lisboa. || O Salvador, de Do- 
nim, conc, de Guimarães, distr. de Braga: !| San- 
to Adrião, de Duas Egrejas, conc. de Penafiel, 
distr. do Porto. || Santa Maria, de Duas Egrejas, 
cone. de Villa Verde, distr. de Braga. || Santo 
André, de Escariz, conc. de Arouca, distr. de 
Aveiro. | S. Mamede, de Eseariz, cone, de Villa 
Verde, distr. de Braga. || S. Martinho, de Esca- 
riz, do mesmo cone c distr || S. Pedro, de Escu- 
deiros, cone. e distr. de Braga. || S. Mamede, de 
Este, do mesme conc. e distr || S Pedro, de Este, 
do mesmo cone. e distr. || Santa Maria, de Estel- 
la, cone. de Povoa do Varzim, distr. do Porto. || 
S. Thomé, de Fatorãos, cone. de Fafe, distr. de 
Braga || Ilha das Flãres; N. S.º dos Remedios, de 
Fajâsinha. cone. de Lagens das Flôres, distr. de 
Horta. || O Salvador, de Fanzeres, cone. de Gon- 
domar, distr. do Porto. || Santa Maria, de Faria, 
cone. de Barcellos, distr. de Braga. | N. S+ da 
Luz, de Farminhão, cone. e distr de Vizeu. | S. 
Domingos, de Favaios, conc. de Alijó, distr. de 
Villa Real. || Santa Maria, de Ferreiros, cone. do 
Amares, distr. de Braga. |! Santa Christina, de 
Figueiró, cone. de Amarante, distr do Porto |] 
S. Thiago, de Figueiró, do mesmo conce. e distr. 
»S. Miguel, de Fiscal, cone. de Amares, distr. 
de Braga. | S. João Baptista, de Folhada, conc. 
de Mareo de Canavezes, distr. do Porto. || S. 
Thiago, de Fontão, conc. de Ponte do Lima, dis- 
tr. de Vianna do Castello. ! S. Miguel de Fon- 
toura, cone. de Valença, do mesmo distr. || S. Pe- 
dro, de Formaiiz, conce. de Paredes de Coura, do 
mesmo distr. || S. Pedro, de Formariz, cone. de 
Villa do Conde, distr- do Porto. || S. Martinho, 
de Fornellos, cone. de Sinfães, distr. de Vizeu. Il 
S. Vicente, de Fornellos, cone. de Ponte do Lima 
distr. de Vianna do Castello. || Santa Marinha, de 
Fornos, cone. de Mareo de Canavezes, distr do 


hoa. || Santa Maria, de Chãs de Tavares, cone. de ! Porto. | S. Pelagio de Fornos, conc. de Castello 
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de Paiva, distr. de Aveiro. || S. Pedro, de Frago- 
so, conc. de Barcellos, distr. de Braga. || S. Pe- 
dro de France, conc. e distr. de Vizeu. || O Sal- 
vador, de Freamunde, cone de Paços de Ferreira, 
distr. do Porto | Santa Maria, de Freiriz, couce. 
de Villa Verde, distr. de Braga || S. Miguel, de 
Freixo de Cima, couc. de Amarante, distr do 
Porto. || Santa Maria, de Frende, conc. de Baião, 
do mesmo distr || Santo André, de Friaudes. 
cone. de Povoa de Lanhoso, distr. de Braga. || S. 
Mamede de Friéstas, conc. de Valença, distr. de 
Vianna do Castello. || S. Thiago, de Gagos, conc 
de Celorico de Basto, distr. de Braga. || S. Marti- 
nho, de Gallegos, conc. de Pcvoa de Lauhoso, do 
mesmo distr. || O Salvador, de Gallegos, cone de 
Penafiel, distr. do Porto. || S. Martinho, de Gan 
dara, conc. de Oliveira de Azemeis, distr. d: 
Aveiro. || Santos Cosme e Damião. de Garfe. conc 
de Povoa de Lanboso, distr. de Braga. || Santos 
Cosme c Damião, de Germunde, conc. da Maia 
distr. do Porto. || Santo Estevão, de Geraz d 
Minho cone. de Povoa de Lanhoso, distr de Bra- 
ga. || Santa Leocadia, de Geraz do Lima, cone. « 
distr. de Vianna do Castello. || Santo André. di 
Gião, conc. da Feira, distr. d'Aveiro. | S. Pedro, 
de Goães, conc. de Villa Verde, distr. de Braga 
| Santa Enlalia, de Godinhaços, do mesmo conc. 
e distr. || Santa Maria Maior e conc. de Goes, 
distr de Coimbra. || Santa Maria, de Goios, cone. 
de Barcellos, distr. de Braga. || S. Mamede, de 
Gomide, conc. de Villa Verde, do mesmo distr. | 
S. Miguel, de (Gonça, cone de Gnimarãcs, do 
mesmo distr. !| O Salvador, de Grijó, cone. de V. 
N. de Gaia, distr. do Porto. || S. João Baptista, di 
Guidões, conc. de Santo Thirso, do mesmo dis 
tr. || S. Mamede, de Guizande, conc. da Feira, 
distr. d'Aveiro. || Santa Maria, de Gulpilhares, 
cone. de V. N. de Gaia, distr. do Porto. || Santa 
Maria, de Egreja Nova, conc. de Barcellos, dis 
tr. de Braga. || S. Mamede, de Infesta, cone. de 
Bouças, distr. do Porto. !| Santa Maria, de Infias, 
conc. de Guimarães, distr de Braga..| O Salva- 
dor, de Joanne, conc. de V. N. de Famalicão, do 
mesmo distr. || S. João Baptista, de S. João de 
Rei, conc. de Povoa de Lanhoso, do mesmo dis 
tr. | S. João Baptista, de S. João de Ver, cone. 
da Feira, distr. de Aveiro. | Santa Cruz, de Ju 
vim, corc. de Gondomar, distr. do Porto. | S 
Thiago, de Labruje, eonc. de Villa do Conde, do 
mesmo distr || S. Christovão, de Labruja, conc. 
de Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello. 
| S. Domingos, de Lagarteira, conc. de Ancião, 
distr. de Leiria. || S. Julião, de Lage, cone. de 
Villa Verde, distr de Braga. || Santa Maria, de 
Lalim, conc de Lamego, distr. de Vizeu || Santa 
Maria, de Landim, conc de V. N. de Famalicão. 
distr. de Braga. || S Thomé, de Lanhas, cone. de 
Villa Verde, do mesmo distr || Santa Enlalia, de 
Lanhezes, conc. e distr. de Vianna do Castello 
| Santa Eulalia, de Lara, cone. de Monsão, da 
mesmo distr. ||S Miguel, de Laundos, cone. de 
Povoa de Varzim, distr. do Porto; tem correio 
com serviço de posta rural. || N. S- da Conceição. 
de Lavos, conc. de Figueira da Foz, nistr. de 
Coimbra. || Santa Maria, de Leça, do Bailio. cone. 
de Bouças, distr. do Porto. || S. Miguel, de Licéa 
cone. de Montemór-o-Velho, distr. de Coimbra. 

S. Pedro, de Lomar, conc. e distr. de Braga || S 
João Baptista, de Longos Valles, cone. de Mon 
são, distr de Vianua do Castello. || O Salvador, 
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de Lordello, cone. de Paredes, distr. do Porto. || 
S. Thiago, de Lordelo, cone. de Guimarães, dis- 
tr. de Braga. || S. Christovão, de Lonredo, conc. 
de Paredes, distr. do Porto. || S João Baptista, de 
Louredo, conc. de Amarante, do mesmo distr. || 
O Salvador, de Louredo, cone de Povoa de La- 
nhoso, districto de Braga. || S João Baptista, de 
Loureiro, cone. de Oliveira de Azemeis, distr. 
de Aveiro. || S. Pedro, de Loureiro, cone. de Pe- 
so da Regoa, distr. de Villa Real. || S. Thiago, de 
Louriçal, conc. de Pombal, distr. de Leiria. || S. 
Thiago, de Lustosa, conc. de Louzada, distr. do 
Porto. | Ilha Graciosa; N. S^ da Luz, de Luz- 
Snl, cone. de Santa Cruz da Graciosa, distr. de 
Angra do Heroismo || S. João Baptista, de Lu- 
zim, conc. de Penafiel, distr do Porto. || S. Ve- 
rissimo, de Luzio, conc. de Monsão, districto de 
Vianna do Castello. || S. Panlo, de Maçãs de D. 
Maria, conc. de Alvaiazere, distr. de Leiria. || S. 
Pedro. de Maceda, cone. de Ovar, distr. de Avei- 
ro. || N. S.º da Natividade e conc. de Macieira de 
Cambra, do mesmo distr. !| Santa Leocadia, de 
Macieira da Lixa, cone. de Felgueiras, distr. do 
Porto. || Santo Adrião, de Macieira de Rates, 
cone de Barcellos. distr. de Braga. || Ilha do Pi- 
co; Santa Maria Magdalena e conc. de Vagdale- 
na, distr. de Horta. | Santa Christina, de Malta, 
cone. de Villa do Conde, distr. do Porto. || S. 
Martinho, de Mancell-s, conc. de Amarante, do 
mesmo distr. I| S, Pedro, de Manique do Inten- 
dente. conc. de Azambuja, distr. de Lisboa. | S. 
Miguel de Marinhas, conc. de Espozende, distr. 
de Braga. || S. Miguel, de Mertinxcl, concelho de 
Abrantes. distr. de Santarem. | Santa Maria, de 
Maurclles, conc. de Marco de Canavezes, dietr. do 
Porto. || O Salvador, de Meixomil, conce. de Paços 
de Ferreira, do mesmo districto. || S. Miguel, de 
Messegães, conc de Monsão, distr. de Vianna do 
Castello. || S. Paio, de Midões, conc. de Barcellos, 
distr. de Braga || S. João Evangelista, de Min- 
dello, cance. de Villa do Conde, distr. do Porto. || 
Santo Estevão, de Moldes, cone. de Arouca, dis- 
tr. de Aveiro. || S. Bartholomeu, de Monte Redon- 
do, conc. de Arcos de Valle-de-Vez, districto de 
Vianna do Castello. | Santa Maria, de Moreira, 
conc. de Monsão, do mesmo distr. || Santa Maria, 
de Moreira do Castrllo, conc. de Celorizo de 
Basto, distr. de Braga. | O Salvador, de Monre, 
conc. de Felgueiras, distr. do Porto | O Salva- 
dor, de Navaes, conc. de Povoa de Varzim, do 
mesmo distr || S. Thomé, de Negrellos, cone. de 
Santo Thirso, do mesmo distr. || Santa Marinha, 
de Nespereira, conc. de Sinfães, distr. de Vizeu. 
| Santa Christina, de Nogneira, conc. de Louza- 
da, distr. do Porto | S. Thiago, de Nogneira, 
cone. de V. N. da Cerveira, distr. de Vianna do 
Castello. || S. João Baptista, de Nogueira c S. 
Claudio, conce. e distr de Vianna do Castello. || 
Santa Eulalia, de Oliveira, conc. de Barcellos, 
listr de Braga. || Santa Maria, de Oliveira, conc. 
de Arcos de Valle-de-Vez, distr. de Vianna do 
Castello. || Santa Maria, de Oliveira, conc. de Me- 
são Frio, distr. de Villa Real | S. Paio. de Oli- 
veira, cone. de Amarante, distr do Porto. || S. 
Pedro, de Oliveira, cone. e distr. de Braga. || S. 
Thiago, de Oliveira, cone. de Povoa de Lanhoso, 
do mesmo distr || Santa Eulalia, de Oliveira do 
| Douro, distr. de V. N. de Gaia, do mesmo distr. 
| *anta Marinha, de Oriz, conc. de Villa Verde, 
distr. de Braga. || S. Thiago, de Outiz, conc. de 
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V. N. de Famalicão, do mesmo distr. || Santa Ma- 
ria, de Ovelha do Marão, conc. de Amarante, 
distr. do Porto. || S. João Baptista, de Ovil, cone. 


de Baião, do mesmo distr. || O Salvador, de Paço | 


de Sousa, conc. de Penafiel, do mesmo distr. || S. 


Julião, de Paços, cone e distr. de Braga. || San- 


ta Maria, de Paços, cone. de Melgaço, distr. de 
Vianna do Castello. || Santa Eulalia e conce. de 
Paços de Ferreira, distr. do Porto. || Santo 
Adrião, de Padin da Graça, conce. e distr. de 
Braga. | Santa Christina, de Padreiro, conce. de 
Arcos de Valle-de-Vez, distr. de Vianna do Cas- 
tello. !| () Salvador, de Padreiro, do mesmo conc. 


e distr. || N. 8.º das Neves, de Padroso, do mesmo | 
cone e distr. || N. S.º do O", de Paião, conce. de | 


Figucira da Foz, distr. de Coimbra. || Santo An- 
dré, de Palme, conc. de Barcellos, distr. de Bra- 
ga || Santa Maria, de Palmeira, conce. e distr. de 
Braga. || S. Jorge, de Paradança, cone. de Mon- 
dim de Basto, distr. de Villa Real || O Salvador, 
de Pedralva, conc. e distr. de Braga. || Santa Ma- 
rinha, de Pedreira, cone. de Felgueiras, distr. do 
Porto. || Ilha de Santa Maria; S. Pedro, cone. de 


Villa do Porto, distr. de Ponta Delgada. || S. Pe- | 


dro, de Pedroso, conc. de V. N. de Gaia, distr. do 
Porto. || S. Martinhe e conc. de Penafiel, do mes- 
mo distr. || Santa Marinha, de Penascaes, conc. 
de Villa Verde, distr. de Braga. | S. Pedro, de 
Penude, cone. de Lamego, distr. de Vizeu. || N. 
Sa da Annunciação, de Pepim, cone. de Castro 
Daire, do mesmo distr. | S. Paio, de Perelhal, 
conce. de Barcellos, distr. de Braga. || Santa Ma- 
ria, de Perozello, conc. de Penafiel, distr. do 
Porto. || S. Christovão, de Pico, de Regalados, 


cone. de Villa Verde, distr. de Braga. || Santa | 
Maria, de Pindello, conc. de Oliveira de Aze- | 


meis, distr. de Aveiro. || S. Vicente, de Pinheiro, 


cone. de Penafiel; distr. do Porto. | S. Thiago, de | 


Poiares, couc. de Ponte do Lima, distr. de Vian- 
na do Castello. || Santa Maria, de Pombeiro de 
Riha Vizella, cone. de Felgueiras, distr. do Por- 
to. || S. Miguel, de Porrciras, conc. de Paredes de 
Coura, distr. de Vianna do Castello. || Santo An- 
dré, de Portella, cone. de Arcos de Valle-de-Vez, 
do mesmo distr. | Santa Marinha, de Portella, 
cone de V. N. de Famalicão, distr. de Braga. Il 


S. Salvador, de Portella Suzã, conce. e distr. de | 


Vianna do Castello. || Santa Christina, de Pousa, 
cone. de Barcellos, distr. de Braga. ! S. Paio, de 
Pousada, conce. e distr. de Braga. || S. Thiago, de 
Priscos, conc. e distr. de Braga. || S. Thomé, de 
Prozello, conc. de Amares, do mesmo distr. || S. 
Martinho, de Quinchães, cone. de Fafe, do mesmo 
distr. || N. S> da Piedade, de Santo Quintino, 
cone. de Sobral de Monte Agraço, distr. de Lis- 
boa. || O Salvador, de Ramalde, 2º bairro do 
Porto. | S. Thiago, de Rande, cone. de Felguei- 
ras, distr. do Porto. || S. João, de Reboreda, cone. 
de V. N. da Cerveira, distr. de Vianna do Cas- 
tello || Santa Maria, de Refoios do Lima, cone. 
de Ponte do Lima, do mesmo distr. !!S. Christo- 
vão, de Refojos de Riba de Ave, conce. de Santo 
Thirso, distr. do Porto. | S. Cypriano, de Refon- 
toura, cone. de Felgueiras, do mesmo distr. | San- 
ta Comba, de Regilde, conc. de Felgueiras, dis- 
tr. do Porto. || S. Sebastião, de Regueira de Pon- 
tea, cone. e distr. de Leiria. || S. Pedro, de Rei- 
monda, cone. de Paços de Ferreira, distr. do Por- 
to. | O Salvador, de Rezende, conc. do Paredes 
de Coura, distr. de Vianna do Castello. || S. Thia- 
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go de Riba d'Ul, cone. de Oliveira d'Azemeis, 
distr. de Aveiro. || S. João Baptista, de Ribeira, 
cone. de Ponte do Lima. distr. de Vianna do 
Castello. || S. Matheus, de Ribeira, cone. de Ter- 
ras de Bouro, distr. de Braga. || S. Miguel, de Ri- 
beiradio, conc. de Oliveira de Frades, distr. de 
Vizeu. || S. Mamede, de Riheirão, conc. de V. N. 
de Famalicão, distr. de Braga. || Ilha do Pico; 
“anta Barbara, de Ribeiras, conc. de Lagens do 
Pico, distr. de Horta. || S João Baptista, de Rio 
Caldo, cone. de Terras de Bonro, distr. de Bra- 
ga. || S Miguel,de Rio deGallinhas, cone. de Mar- 
co de Canavezes, distr do Porto. || S Thiago, de 
Rio Mcão, cone. da Feira, distr. de Aveiro. || S. 
Martinho,de Rio de Moinhos,cone. de Penafiel, dis- 
tr. do Porto. || S. Christovão, de Rio Tinto, cone. 
de Gondomar, do mesmo distr. || S. Mignel de Rio 
Torto, cone. de Abrantes, distr. de Santarem. |] 

S. Romão de Arégos, conc. de Rezende, distr. de 
Vizcu. || S Migucl, de Roriz, cone, de Barcellos, 
distr. de Braga. || N. S.* da Conceição, de Ros- 
sas, cone. de Arouca, distr. de Aveiro. || O Sal- 
vador, de Rossas, conc. de Vieira, distr. de Bra- 
ga. || O Salvador, de Ruivães, cone. de V. N de 
Famalicão, do mesmo distr. || O Salvador, de Sab- 
badim, conc. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. de 
Vianna do Castello. | S Martinho, de Salreu, 
cone, de Estarreja, distr. de Aveiro. || S. Pedro, 
de Samodães, conc. de Lamego, distr. de Vizeu. 
il Santo Isidoro, de Sanche, cone. de Amarante, 
distr. do Porto. || Santa Eulalia, de Sanguedo, 
cone. da Feira, distr. de Aveiro. || S. Miguel, de 
Sapardos, conc. de V. N. da Cerveira, distr. de 
Vianna do Castello. || S. Paio, de Segunde, cone. 
de Monsão, distr. de Vianna do Castello. || S. Ma- 
mede, de Serôa, conc. de Paços de Ferreira, dis- 
tr. do Porto. || N. S. do Soccorro, de Serpins, 
cone. de Louzã, distr. de Coimbra. || S. Pedro e 
conc. da Certã, distr. de Castello Branco || S. 
Mamede, de Serzedo, cone. de V. N. de Gaia, 
distr. do Porto. || S. Miguel de Serzedo, cone. de 
Guimarães, distr. de Braga. || Santo Adrião, de 
Cever, cone. de Santa Martha de Penaguião, dis- 
tr. de villa Real. | S. Julião, de Silva, conc. de 
Valença, distr. de Vianna do Castello. || S. Mi- 
gucl, de Silvares, conce. de Louzada, distr. do 
Porto. || S. João Baptista, de Silveiros, cone. de 
Barcellos, distr. de Braga. || O Salvador, de Sines, 
cone. de S. Thiago do Cacem, distr. de Lishoa | 

S. Martinho, de Soalhães, conc. de Marco de Ca- 
navezes, distr do Porto. || Santa Maria, de Sobra- 
dello da Gôma, cone. da Povoa de Lanhoso, dis- 
tr. de Braga. || 5. Pedro, de Sobreira, cone. de 
Paredes, distr. do Porto. || Santa Maria, de So- 
breposta, conc. c distr. de Braga. || Santo Adrião, 
de Sontello, cone. de Vieira, distr. de Braga. || O 
Salvador, de Souto, cone. de Terras do Bouro, do 
mesmo distr || N. 5º da Espectação, de Souzella, 
cone. de Louzada, diatr do Porto || Santo Adrião, 
de Sul, cone de S. Pedro do Sul, distr. de Vizeu. 
ll Santa Maria Maior e conc. de Táboa, distr de 
Coimbra || S. Julião de Taboaças, cone de Vici- 
ra, distr. de Braga. || S. Salvador, de Taboado, 
conc. de Marco de Canavezes, distr. do Porto. 
ll Santa Maria, de Tavora, cone. de Arcos de 
Valle-de Vez, distr. de Vianna do Castello. O 
Salvador, de Tellões, cone. de Villa Pouca dr 
Aguiar, distr. de Villa Real. | O Salvador, de 
‘Vonda, conc. de Tondella, distr. de Vizen. || S. 
Torquato, cone. de Guimarães, 'distr. de Braga. 
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|| Santa Clara, de Torrão, conc. de Marco de Ca- 
Davezes, distr. do Porto. || S. lourenço, de Tou- 
vedo, conc. de Ponte da Barca, 'distr. de Vianna 
do Castello. || S. Mamede, do Travanca, couc. da 
Feira, distr. de Aveiro. || S. Martinho, de Fra- 
vauca, conc. de Oliveira de Azemeis, do mesmo 
distr. || O Salvador, de Travanca, cone. de Ama- 
rante, distr. do Porto. || Santa Leocadia, de Tra- 
vancas, cone. de Sinfães, distr. de Vizen. | 5. 
Martiuhc, de Travassos, conc. de Villa Verde, 
distr. de Braga. || 5. Thomé, de Travassós, cone. 
de Fafe, do mesmo distr. || Santa Eulalia, de 'Pru- 
te, conc. de Mousão, distr. de Vianna do Castello. 
| S. Pedro, de Vade, conc. de Ponte da Barca, 
do mesmo distr. || N. 5.º da Espectação, de Valla- 
dares. conc. de S. Pedro do Sul, distr. de Vizeu. 
|| 3. Thiago, de Valladares, cone. de Baião, dis 
tr. do Porto. || S. Martinho, de Valle, conce. de V. 
N. de Famalicão, distr. de Braga. || S. Pedro, de 
Valle, conc. de Arcos de Valle de-Vez, distr. de 
Vianna do Castello. || S. Pedro, de Vallongo, con- 
celbo de Agueda, distr. de Aveiro. || S. Saturui- 
no, de Vallongo, cone. de Aviz, distr. de Porta- 
legre. || S. Pedro, de Varzea dos Cavalleiros, 
conc. da Certã, distr. de Castello Branco. || San- 
to André, de Varzea da Ovelha, conc. de Marco 
| de Canavezes, distr. do Porto. || S. Bartholomeu, 
de Veiros, cone. de Estarreja, distr. de Aveiro. 

|| S. Verissimo, conc.de Amarante, districto do 
Forto. || S. Faustino, de Viariz, conc. de Baião, 

do mesmo distr. |! S. Vicente.de Pereira Jusã, 

conc. de Ovar, distr, de Aveiro. || U Salvador, de 
Victorino das Donas, conc. de Ponte do Lima, 
distr. de Vianna do Castello. [| Santo Audré, de 
Victorino dos Piães, do mesmo conc. e distr. || 

| N. S." d'Assumpção, de Vide, conc. de Ceia, dis- 
tr. da Guarda. || 5. Bartholomeu, de Villa Cã, 
conc. de Pombal, distr. de Leiria. || S. Miguel, de 
Villa Cahia, conc. de Amarante, distr. do Porto. 
||S. João Baptista, de Villa Chã, conc. de Es- 
pozende, distr. de Braga. || 5. Mamede, de Villa 
Chã, coac. de Villa do Coude, distr. do Porto. || 
Santo Estevão, de Villa Chã do Marão, concelho 
de Amarante, do mesmo distr. || Santa Maria, de 
Villa Cova, conc. de Barcellos, distr. de Braga. 
| 5. João Evangelista, de Villa Cova de Carros, 
conc. de Paredes, distr. do Porto. | S. João Ba- 
ptista, de Villa Cova-a Coelheira, conc. de V. 
N. de Paiva, distr. de Vizeu. | Santa Comba, de 
Villa Fouche, conce. de Arcos de Valle-de-Vez, 
distr. de Vianna do Castello. || S. Martinho, de 
Villa Mou, cone. e distr. de Vianna do Castello 
|| N. S.* da Piedade e cone. de Ourem, distr. de 
Santarem. || Santa Maria, de V. N. de Sande, con- 
celho de Guimarãcs, distr. de Braga. | Hha Ter- 
ccira; Santa Cruz e conc. da Villa da Praia da 
Victoria, distr. de Angra do Heroismo. || S. Ma- 
mede, de Villa Verde, cone. de Felgueiras, distr. 
do Porto. || Santa Cecilia, de Villaça, cone. e dis- 
tr. de Braga. || Santa Maria, de Villar, conc. de 
Villa do Conde, distr. do Porto. || Santa Marinha, 
de Villar, conc. de Terras de Bouro, districto de 
Braga. | Santo Estevão, de Villar das Almas, 
conc, de Ponte do Lima, distr. de Vianna do Cas- 
tello. || S. Pedro, de Villar de Ferreiros, conc. de 
Mondim de Basto, distr. de Villa Real. || S. Pe- 
dro, de Villar do Paraizo, concelho de V. N. de 
Gaia, distr. do Porto. || S. Miguel, de Villela, 
coue. de Povoa de Lauhoso, distr. de Braga. | 
5. Faustino, de Vizella, cone. de Guimarães, do 
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mesmo distr. || Santa Maria de Monsaraz, cone. 
de Reguengos de Monsaraz, distr. de Evora. |) 
Ilha do Corvo; N. S * dos Milagres c cone. do Cor- 
vo, distr. de Horta. | S. Pedro, de Povolide, con- 
celho e distr. de Vizeu. || N. 5.º da Couceição, de 
Varzea, cone. e distr. de Santarem. || S. Romão, 
de Cabeça, conc. de Ceia, distr. da Guarda. | N. 
5.º d'Aununciação, de Espariz, conc. de Taboa, 
distr. de Coimbra. ||S. João da Boa Vista, de 
Oliveira de Fazemão, do mesmo coue. e distr. |) 
N. 3.º da Conceição, de Paio de Pelle, cone de 
V. N. da Barquinha, distr. de Santarem. !| Santa 
Maria, de Pinheiro Grande, cone. da Chamusca, 
do mesmo distr. || Santo Antouio, de Salir dos 
Mattos, conc. das Caldas da Rainha, districto de 
Leiria. | Hha da Madeira; N. 5.º da Piedade, de 
Canhas, cone. de Ponta do Sol, distr. do Funchal. 
| Pov. que dá o nome a uma est. do caminho de 
ferro da linha de Oeste, entre as de Ramalhal e 
Bombarral. ! Pov. que dá o nome a urha est. do 
caminho de ferro da linha Sul e Sueste, entre o 
apeadeiro de Reprezas e a est. de Pigucirinha, 

Outeiro d Além. Povoações nas freguezias: 
Santa Eulalia, de Constance, conc, de Marco de 
Cauavezes, distr. do Porto. j| S. Christovão, de 
Goudoinil, cone. de Valença, distr. de Vianna do 
Castello. || S. Romão, de Mouriz, conc. de Pare- 
des, distr. do Porto || N. 5.º do Bom Despacho, 
de Recarei, do mesmo cone. e districto. 

Outeiro de Alferrarede Pov. nafreg.e conc. 
de Abrantes, distr. de Santarem. 

Outeiro do Alho. Pov. na freg. de S. Triago, 
de Urra, conce. e distr. de Portalegre. : 

Outeiro das Almas. Pov. na freg. de S. Mi- 
gucl, de Thaide, conc. de Povoa de Lanhoso, dis- 
tr. de Braga. 

Outeiro d'Alportel. Pov. na freg. de S. Braz 
de Alportel, couce. e distr. de Faro. 

Outeiro Alto. Povoações nas freguezias: S. 
Matheus, de Bunhciro, cone, de Estarreja, distr. 
de Aveiro. || S. Pedro, de Freitas, cone. de Fafe, 
distr. de Braga. || S. Thomé, de Estorãos, do mes- 
mo conc. e distr. || S. Faustino. de Fridão, conce. 
de Amarantc, distr. do Porto. || S. Paio, de Gui- 
marei, cone. de Santo Thirso, do mesmo distri- 
cto. 

Outeiro dos Altos. Pov. na freg. de S. Mi- 
guel, de Anreade, couc. de Rezende,'districto de 
Vizeu. 

Outeiro da Amendoeira. Pov. na freg. de S. 
Romão, de Villa Cova de Vez de Aviz, conc. de 
Penaficl, distr. do Porto. 

Outeiro d'Amores. Pov. na freg. de S. Bar- 
tholomeu, de Esperança, conc. de Povoa de La- 
nhoso, distr. de Braga. 

Outeiro de Anços. Pov. na freg. de N. S- da 
Conceição, de Redinha, concelho de Pombal, dis- 
tr. de Leiria. 

Outeiro àe Anreade. Pov. na freg. de S Mi- 
guel, de Anreade, conce. de Rezeude, districto de 
Vizen. 

Outeiro de Arranhó. Pov. na freg. de S. Lou- 
renço, de Arranhó, conc. de Arruda dos Vinhos, 
distr. de Lisboa. 

Outeiro de Avellal. Pov. na freg. de 8. Pe- 
dro, de Decermillo, cone. de Sattam, distr. de Vi- 
zeu. 

Outeiro Bairo Povoação na freg. de S. Mi- 


| guel, de Thaide, conc. de Povoa do Lanhoso, dis- 


tr. de Braga. 
3il 
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Outeiro do Bairro. Pov. na freg de S. Sil- 
vestre, de Requião, conc. de V. N. de Famalicão, 
distr. de Braga. 

Outeiro de Baixo. Povoações nas freguezias: 
Santa Marinha, de Alheira, conc. de Barcellos, 
distt. de Braga. || Santa Maria, de Borbella, con- 
celho e distr. de Villa Real. | Santa Leocadia, de 
Briteiros, cone. de Guimarães, distr. de Braga. 
| N. 3.º da Natividade, de Dardavaz, couc. de 
Tondela, distr. de Vizeu. | Santo André, de Fer- 
reira d'Aves, conc. de Sattam, do mesmo distr. || 
S. Miguel, de Fontellas, conc. de Peso da Re- 
goa, distr. de Villa Real. | O salvador de Leme- 
uhe, conc. de V. N. de Famalicão. distr. de Bra- 
ga. |'S. Lourenço do Bairro, conc. de Anadia, 
distr. de Aveiro. || Santa Lucrecia, de Louro, con- 
celho de V. N. de Famalicão, distr. de Braga |] 
3. Salvador e conc, de Rezeude, distr. de Vizeu. 
|| N. 3.º d'Assumpção, de Rochoso, conc. e distr. 
da Guarda. || S. Mamede, de Villa Marim, conc. 
de Mesão Frio, distr. de Villa Real. || S. João 
Baptista, de Villa do Souto, conc. e distr. de Vi- 
zeu. || Santo Estevão, de Villela, cone. de Parc- 
des, distr. do Porto. 

Outeiro da Bandeira. Pov. na freg. de Santa 
Mariuha, de Avanca, concelho de Estarreja, dis- 
tr. dc Aveiro. 

Outeiro das Barracas. Pov. na freg. de 5. 
Thrago, de Marrazes, conc. e distr. de Leiria. 

Outeiro da Barranca. Ilhado Pico; pov. na 
freg. de Sauta Luzia, conc. de 5. Roque do Pico, 
distr. de Horta. 

Outeiro da Barreira. Pov. na freg. dc N. S. 
da Puriticação, de Serra, conc. de Thomar, distr. 
de Sautarem. 

Outeiro das Barreiras. Pov. na freg. de S. 
Romão, de Mouriz, conc. de Paredes, districto do 
Porto. 

Outeiro da Bella. Pov. na freg. de Santa Ma- 
ria, de Campanhã, 1.º bairro do Porto. 

Outeiro de Bera. Pov. na freg de S. Thiago, 
de Almclaguez, conc. e distr. de Coimbra. 

Outeico Bom. Pov. na freg. de 5. João Ba- 
ptista, de Folhada, conc. de Marco de Canavezes, 
distr. do Porto. 

Outeiro de Botão. Pov. na freg. de S. Ma- 
theus, de Botão, cone. e distr. de Coimbra. 

Outeiro das Brancas. Pov. da freg. da Exal- 
tação da Santa Cruz e cone. da Batalha, distr. de 
Leiria. 

Outeiro de Cabanes. Pov. na freg. de S. Braz, 
Romeira, conc. e distr. de Santarem. 

Outeiro do Cabo. Pov na freg. de S. Pelagio, 
de Fornos, conc. de Castello de Paiva, distr. de 
Aveiro. 

Quteiro da Gaia, Pov. na freg. de S. Thiago, 
de Urra, conc. e distr. de Portalegre. 

Outeiro das Caldellas. Pov. na freg- de S. 
Christovão, de Carangucjeira, conc. e distr. de 
Leiria. 

Outeiro de Campello. Pov. na freg de N. S- 
da Graça, de Campello, conc. de Figueiró dos 
Vinhos, distr, de Leiria. 

Outeiro de Cancellas Pov. na freg. de S. 
Cosme, de Besteiros, conc. de Paredes, distr. do 
Porto. è 

Outeiro do Carvalhal, Povoações nas fre- 
guezias: Sauto Eustaquio, de Alpiarça, conce. de 
Almeirim, distr, de Saatarem. 5 Christovão, de 
Rio Mau, conc. de Villa do Conde, distr. do Porto. 
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*Quteiro do Carvalho. Pov. na freg. de Santa 
Maria, de Sediellos, conc. de Peso da Regoa, 
distr de Villa Real. 

Outeiro do Casal. Pov. na freg. de Santa 
Comba, de Fornellos, conc. de Fafe, districto de 
Braga. 

Outeiro de Cassurrães. Pov. na freg. de S. 
Thiago de Cassurrães, conc. de Mangualde, dis- 
tr. de Vizeu. 

Outeiro da Castanheira. Pov. na freg. de S. 
Julião, de Mourouho, conc. de Taboa, distr. de 
Coimbra. 

Outeiro de Ceiça. Pov. na freg.de N.S.! da 
Purificação, de Ceiça, conc. de V. N. de Ourem, 
distr. de Sautarem. 

Outeiro de Cella. Pov. na freg. de N. S" do 
tosario, de Louredo, conc. de Vieira, distr. de 
Braga. 

Outeiro de Ceilas. Pov. na freg. de Santa 
Maria, de Fregim, conc. de Amarante, distr. do 
Porto. 

Outeiro da Gerca. Pov. na freg. de S. Pedro 
da Cadeira, conce. de Torres Vedras, districto de 
Lisboa. 

Outeiro da Cerva. Pov. na freg. de S. João 
Baptista, de Monte Real, conc. e distr de Lei- 
ria. 

Outeiro da Cheira. Pov. na freg. de Santa 
Christina, de Longos, conc. de Guimarães, distr, 
de Braga. 

Outeiro de Cima. Povoações nas freguezias: 
N. S5. das Neves, de Bella, conc. de Moasão, dis- 
tr. de Vianna do Castello. || Santa Maria, de Bor- 
bella, couc. e distr. de Villa Real. || N. 8.º da Na- 
tividade, de Dardavaz, cone. de Tondella, distr. 
de Vizeu.:| Santo André, de Ferreira de Aves, 
conc. de Sattam, do mesmo distr. || O salvador, 
de Lemenhe, conc. de V. N. de Famalicão, distr. 
de Braga. || 3. Lourenço do Bairro, cone. de Ana- 
dia, distr. de Aveiro, || S. João, de Ponte, conc. 
de Guimarães, distr de Braga. || O Salvador e 
conc. de Rezende, distr. de Vizeu. | N DB: d'As- 
sumpção, de Rochoso, conc. e distr. da Guarda. 
|| 5. Pedro, de Samodães, conc. de Lamego, dis- 
tr. dc Vizeu. | S. Mamede. de Villa Marim, conc. 
de Mesão Frio, distr. de Villa Real. | Santa Ma- 
ria, de Villar de Torno, conc. de Louzada, distr. 
do Porto. || Santo Estevão, de Villela, cone. de 
Paredes, do mesmo districto. 

Outeiro Cimeiro. Povoações nas freguezias: 
N. 5.º da Visitação, de Belver, coac. de Gavião, 
distr. dc Portalegre. || S. Sebastião, de Moiriscas, 
conc. de Abrantes, distr. de Santarem, 

Outeiro Coelho. Pov. na freg de S. João Ba- 
ptista, de Arnoia, conc. de Celorico de Basto, 
distr. de Braga. 

Outeiro das Colhéres. Pov. na freg. de S. 
Pedro c cone. da Certã, distr. de Castello Bran- 
co. 

Outeiro das Colmeias. Pov. na freg. de S. 
Miguel, dc Colincias, conce. e distr. de Leiria, 

Outeiro da Commenda. Pov. na freg. de S. 
Pedro e corc. de S. Pedro do Sul, districto de 
Vizeu. 

Outeiro da Condessa. Pov. da freg. de S. 
Martiuho do Bispo, cone. c districto de Coim- 
bra 

OQutelro de Cordeira. Pov. na freg de Santa 
Catharina, de Quintos, cone. c districto de Be- 
ja. 
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dor, de Mazedo, cone. de Monsão, distr. de Vian- 
na do Castello. 

Outeiro da CGortiçada. Pov. e freg. de Nos- 
ga Senhora da Ribeira, da prov. da Extremadu- 
ra, conc. e com. de Rio Maior, distr. de Santa- 
rem, patriarc. de Lisboa, 158 fog. e 667 hab. 
Tem esc. do sexo masc. e est post. A pov. dista 
11 k. da séde do conc. e está situada na margem 
direita da Ribeira das Alcobertas. A terra é fer- 
til, e pertence á 1.º div. mil. e ao distr. de re- 
crut.e res. n.º 16, com a séde em Lisboa. 

Outeiro da Corujelra. Pov. na freg. de S. 
Martinho do Bispo, couc. e districto de Coim- 
bra. 

Outeiro do Coval. Pov. na freg. de S. Thia- 
go, de Beduido, conc. de Estarreja, districto de 
Aveiro. 

Outeiro do Grasto. Povoações uas fregue- 
zias: Santo André de Poiares, distr. de Poiares, 
conc. de Coimbra. || S. Miguel, de Colmeias, conc. 
e distr. de Leiria. 

Outeiro da Cruz. Pov. na freg. de S. Thiago 
de Litem, cone. do Pombal, distr. de Leiria. || 
Ilha de S. Jorge; N. S.* das Neves, de Norte 
Grande, cone. de Vélas, distr. de Angra do He- 
roismo. 

Outeiro das Cruzes. Pov. na freg. de S. Mar- 
tinho do Bispo, concelho c districto de Coim 
bra. 

Outeiro das Doidas. Pov. na freg. de S. Lou- 
renço, de Arranhó, couc. de Arruda dos Vinhos, 
distr. de Lisboa. 

Outeiro da Egreja. Pov. na freg. de S. Paio. 
de Villar de Figos, cone. de Barcellos, distr. de 
Braga. 

Outeiro d'Eiriz. Pov. na freg. de S. João 
Baptista, de Parada de Esther, cone. de Castro 
Daire, distr. de Vizeu. 

Outeiro do Enxertado. Pov. na freg. de S. 
Salvador e concelho de Rezende, districto de Vi- 
zeu. 

Outeiro de Frmezinde. Pov. na freg. de S. 
Lourenço, de Asmcs, conc. de Vallongo, distr. do 
Porto. 

Outeiro do Espada. Pov. na freg. de N. 8. 
da Boa Fé, de Boa Fé, conc. e districto de Evo- 
ra, 

Outeiro do Espinho. Pov. na freg. de S. Pe- 
dro, de Espinho, cone. de Mangualde, distr. de 
Vizeu. 

Outeiro de Fagilde. Pov.na freg. de S. Mi- 
guel, de Fornos de Maeeira Dão, conc. de Man- 
gualde, distr. de Vizcu. 

Outeiro do Falcão (Ilerdade do). Na freg. de 
N S. da Encarnação, de Vidigão, conc.de Ar- 
raiollos, distr. dc Evora. 

Onteiro Ferro. Pov. na freg. de Santa Eula- 
lia, de Trute, conc. de Monsão, distr. de Vianna 
do Castello. 

Outeiro da Figueira. Pov. na freguezia de 5. 
Christovão, de Rio Mau, cone. de Villa do Condv, 
distr do Porto. 

Outeiro do Fogo. Pov. na freg. do Salvador 
e conc. de Torres Novas, distr. de Santarem. 

Outeiro da Fonte. Povoações nas freguezias: 
S. Lourenço, de Carvide, cone. e distr. de Lei- 
ria. || Santa Maria, de Pinheiro Grande, conc da 
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Outeiro de Cortes. Pov. na freg. de S. Salva- | do Heroismo. || S. Martinho, de Seidões, conc. de 


Fafe, distr. de Braga. 

Outeiro da Fonte de Fataunços. Pov. na 
freg. de S Carlos Borromeu, de Fataunços, conc. 
de Vouzella, distr. de Vizeu. 

Outeiro de Fóra. Pov. na freg. de N. S.º da 
Purificação, de Pernes, cone. e distr. de Santa- 
rem. 

Outeiro da Forca. Povoações nas freguezias: 
N. S~ da Assumpção, sé, cone. e distr. de Por 
talegre. || S. Cypriano e conce. de V. N. da Cervei- 
ra, distr. de Vianna do Castello. 

Outeiro do Forno. Pov. na freg. de N.S. 
da Purificação, de Serra, couc. de Thomar, distr. 
de Santarem. 

Outeiro da Frazoeira. Fov. na freg. de S. 
Vicente, de Paio Mendes, cone. de Ferreira do 
Zezere, distr. de Santarem. 

Outeiro do Freixo. Pov. na freg do Salva- 
dor, de Serrazes, cone. de S. Pedro do Sul, distr. 
de Vizeu. 

Outeiro Fundeiro. Pov. na freg. de S. Sebas- 
tião, de Moiriscas, cone. de Abrautes, distr. de 
Santarem. 

Outeiro da Galiega. Pov. na freg. de S Bar- 
tholomeu, do Villa Cã, cone. de Pombal, distr. de 
Leiria. 

Outeiro de Gaiiegas. Pov. na freg. de S. 
Martinho econc. de Pombal, distr. de Leiria. 

Outeiro de Gallegos. Povoações nas fregue- 
zias: 5. Bartholomeu, de Villa Cã, cone. de Pom- 
bal, distr. de Leiria. || Santa Maria e conc. de 
Marvão, distr. de Portalegre. 

Outeiro dos Gameiros. Pov. na freg. de S. 
João Baptista, de Espite, cone. de V. N. de Ou- 
rem, distr. de Santarem. 

Outeiro da Gandra Pov va freg. de S. Thia- 
go, de Marrazes, conc. e distr. de Leiria. 

Outeiro de Gatos. Pov. e freg. de N. S. da 
Graça, da prov. da Beira Baixa, conc. e com. de 
Mêda, distr. da Guarda, bisp de Lamego; 193 
fog. e 705 hab. Teim escolas d'ambos os sexos e 
est. post. A pov. dista 3 k. da séde do couce. O 
abbade da freg. da Casteição apresentava o cu- 
ra, que tinha 65000 réis de cougrua e o pé d'al- 
tar. A terra é fertil, cria muito gado, e tem mui- 
ta caça. Pertence å 2." div. mil. e ao distr. de 
recrut. e res. n.º 12, com a sédc em Trancoso. 

Outeiro Grande. Povoações nas freguezias: 
N.S- da Purificação, de Asscntiz, conc. de Tor- 
res Novas, distr. de Santarem. || S. Salvador e 
cone, de Rezende. distr. de Vizeu. 

Outeiro do Grillo. Ilha do Pico; pov. na freg. 
de S. Sebastião, de Calheta de Nesquim, conc. de 
Lagens do Pico, distr. da Horta. 

Outeiro da Guerreira. Pov. na freg. de N. 
S.da Purificação, de Assciceira, cone. de Tho- 
mar, distr. de Santarem. 

Outeiro Juzão. Aldeia da freg. de N. S.a da 
Expectação, de Samaiões, cone. de Chaves, dis- 
tr. de Villa Real. Foi freg. independente, mas 
está unida 4 de Samaiões, desde o meado do se- 
eulo xvii. A pov. é muito antiga, e parece ter si- 
do habitada no tempo dos romanos. Viven aqui 
uma familia patricia, denominada dos Claudios 
Flavios. No sceulo xvu appareceu n'esta pov. 
um tippo com uma inscripção romana, cuja tra- 
ducção é a seguinte: «Aqui jaz Daphno, liberto 


Chamusca, distr. de Santarem. || Ilha Terceira; | (escravo fôrro) dos herdeiros de Claudio Flavio. 


S. Pedro, de Ribeirinha, cone. c distr. de Angra 
voL. v—rL. 40 


A terra lhe seja leve. Sinetheo, seu companhei- 
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ro, fez esta sepultura para elle e para si.» Nu- 
ma quinta aqui cxistente c n'algumas proprieda- 
des visinhas, tem-se encontrado por varias vezes 
lageados, cantaria, alicerees de pedra lavrada, 
grandes tijolos, ladrilhos de diversos feitios, c 
restos de sumptuosos edificios. Na aldeia da 
Granjinha, aqui perto, tambem por vezes se tem 
descoberto ruinas dc editcios romanos e capiteis 
de columnas de jaspe, troços de estatuas e ou- 
tros objeetos. Nas aldeias de Santo Estevão e 
das Eiras, que são juntas dc Outeiro Juzão, exis- 
tem tambem ruinas de edificios romanos. 

Outeiro das Lages. Pov. na treg. de S. Chris- 
tovão, de Gondomil, cone. de Valença, distr. de 
Vianna do Castello. 

Outeiro de Lamas é Souto. Pov. na freg. de 
Santo Estevão, de Cantelães, conc. de Vieira, 
distr. de Braga. 

Outeiro da Lameiria, Pov. na freg. de S. Mi- 
guel, de Colmeias, cone. e distr. de Leiria. 

Outeiro Levado. Povoações nas freguezias: 
S. Christovão, de Selho, conc. de Guimarães, 
distr. de Braga. || Santa Luerecia, de Louro, 
conc. de Y. N. de Famalicão, do mesmo distri- 
cto. 

Outeiro da Linha. Pov. nafreg de Santo 
Estevão, de Vinhós, conc. de Fafe, distr. de Bra- 
ga. 

Outeiro de Linhaça. Pov.na freg. do Salva- 
dor, de Serrazes, cone. de S. Pedro do Sul, distr. 
de Vizeu 

Outeiro de Lobos. Pov. na freg. de S. Chris- 
tovão de Nogueira, conc. de Sinfiães, distr. de 
Vizeu. 

Outeiro Longo. Povoações nas freguezias: 
S. Matheus, de Friumes, conc. de Penacova, dis- 
tr. de Coimbra. |! S. João Baptista, de Luzin, 
cone. de Penafiel, distr. do Porto. | S. Clemeute, 
de Silvares, conc. de Fafe, distr. de Braga. || N. 
S. da Assumpção, de Tentugal, conc. de Mon- 
temór o Velho, distr. de Coimbra. 

Outeiro de Louredo, Pov. na freguezia de 
S. Pedro, de Abragão, conc. de Penata distr. 
do Porto. 

Outeiro da Louza. Pov. na freg. de Santa 
Maria, de Pombeiro de Riba Vizella, cone. de 
Felguciras, distr. do Porto. 

Outeiro de Maceira Dão. Pov. na freg. de 
S. Miguel, de Fornos de Maceira Dão, cone. de 
Mangualde, distr. de Vizeu. 

Outeiro Maior. Pov. e freg. de S. Martinho, 
da prov. do Douro, cone. c com, de V. do Coude, 
distr. do Porto; arceb. de Braga; 60 fog. e291 
hab. As freiras bcnedietinas, de Vianna do Cas- 
tello, apresentavam o vigario, que tinha 1205000 
réis de rendimento annual. Pertence 4 3.º div 
mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 18, com a sé- 
de no Porto. || Serra do distr. de Vianna do Cas- 
tello. Está situada a E dos Arcos de Valle-de- 
Vez, e é uma ramificação da serra de Peneda, 


ua direcçãode ENE a OSO. Tem 10 k. de com- | 


prim cnto, 5 de largura e 431 m. d'altura. 

Outeiro do Marco. Pov, na freg. do Santo 
Aleixo, de Beco, cone. de Ferreira do Zezere, 
distr. de Santarem. 

Outeiro da Marinba. Povoações nas freguc- 
zias: S. Thiago, de Beduido, coue. de Estarreja, 
distr. de Aveiro. || Santa Maria,ae Vallega, couc. 
de Ovar, do mesmo distrieto. 

Outeiro da Martingança. Pov. na freg. de 
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N. S.! da Conceição, de Redinha, cone. de Pom- 
bal, distr. de Leiria. 

Outeiro Martinho. Pov. na freg. de S. Ma- 
mede, de Matta Moirisca, conc. de Pombal, distr. 
de Leiria. 

Outeiro da Matta. Pov. na freg. de N. 8.º 
da Conceição, de Vermoil, cone. de Pombal, dis- 
tr. de Leiria. 

Outeiro das Mattas. Pov. na freg. de N. S.! 
da Visitação, de Ourem, cone. de V. N. de Ou- 
rem, distr. de Santarem. 

Outeiro Mau. Pov. na freg. de Santa Eula- 
lia, de Revelhe, coucelho de Fafe, distrieto de 
Braga. 

Outeiro Meão. Povoações nas freguezias. 
Sauta Martha, de Bouro, conc. de Amares, distr. 
de Braga. || Santo Estevão, de Moldes, conc. de 
Arouca, distr. de Avciro. 

Outeiro de Medas. Pov. na freg. de Santo 
Isidoro, de Sanche, conc de Amarante, distr. do 
Porto. 

Outeiro de Melhas. Pov. na freg. do Salva- 
dor, de Novellas, cone. dc Penafiel, districto do 
Porto. 

Outeiro da Mô. Pov. na freg. de N. S.º da 
Consolação, de Chão de Couce, cone. de Ancião, 
distr. de Leiria. 

Outeiro de Mogo. Pov. na freg. de S. Paio, 
de Mozellos, ecouc. de Paredes de Coura, distr. 
de Vianna do Castello. 

Outeiro do Moinho. Povoações nas freguezias: 
S. Pedro, de Aboim, conc. de Amarante, distr. 
do Porto. ||S. Martinho, de Mozellos, conc. da 
Feira, distr. de Aveiro. j| N, S.* da Assumpção, 
de UI, conc. de Oliveira d'Azemeis, do mesmo 
distrieto. 

Outeiro dos Moinhos. Povoações nas fregue- 
zias: O Salvador e cone. de Miranda do Corvo, 
distr, de Coimbra. || O Salvador, de Paço de Sou- 
sa, conc. de Penafiel, distr. do Porto. 

Outeiro da Moira. Pov. na freg. de N. S. 
Conceição, de Verride, conc. de Montemór-o-Ve- 
lho, distr. de Coimbra. 

Outeiro de Molro. Pov. na freg. de S. Thia- 
go de Piães, conc. de Sinfiães, distr. de Vizeu. 

Outeiro de Moiros. Pov. na freg. de Santa 
Eulalia, de Chave, cone. de Arouca, districto de 
Aveiro. 

Outeiro da'Monica. Pov. na freg. de Santo 
Eustaquio, de Alpiarça, cone. de Almeirim, distr. 
de Santarem. q 

Outeiro Montinho. Pov. na freg. do Salvador, 
de Peuajoia, conc. de Lamego, distr. de Vizeu. 

Outeiro de Mourel. Pov. na freg. de S. Thia- 
go, cone. de S. Pedro do Sul, distr. de Vizeu. 

Outeiro de Negreiros (Casal do). Na freg. 
de 5. Pedro, de Travanca de Lagos, concelho de 
Oliveira do Hospital, distr. de Coimbra. 

Outeiro da Neta. Pov. na freg. de S. Mame- 
de, de Canellas, concelho de Penafiel, distr. do 
Porto. 

Outeiro Oco. Pov. na freg. de Santa Senhori- 
nha, de Basto, conc. de Cabeceiras de Basto, 
distr. de Braga 

Outeiro d'Oleiros Pov. na freg. de Santa 
Christina, de Longos, conc. de Guimarães, distr. 
de Braga. 

Outeiro de Oio. Pov. na freg. de Santo Au- 
dré, de Victorino dos Piães, cone. de Ponte do 
Lima, distr. de Vianna do Castello. 
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“Outeiro das Ouriolias. Pov. e freguezia de 
S. Bartholomeu, da prov. do Alemtejo. V. S. Bar- 
tholomeu do Outeiro. 

Outeiro de Oriz. Pov,na freg. dos Santos 
Cosme e Damião, de Garfe, cone. de Povoa de 
Lanhoso, distr. de Braga. 

Outeiro de Pacheco. Pov. na freguezia de S. 
Thiago e conc. de Almada, distr. de Lisboa, 

Outeiro Paço. Pov. ua freg. de Santa Com- 
ba, de Regilde, conc. de Felgueiras, distrieto do 
Porto. 

Outeiro do Paço. Pov. na freg. de S. Julião, 
de Serrafão, conc. de Fafe, districto de Braga. 

Outeiro de Pai Moiro. Pov.na freg. de S. 
Mathens, de Junceira, concelho de Thomar, distr. 
de Santarem. 

Outeiro do Pamplilhal. Pov. na freg. de S. 
Sebastião, de Sernache de Bomjardim, conc. da 
Certã, distr. de Castello Branco. 

Outeiro de Paredes. Pov. na freg. de Santa 
Marinha, de Avanca, cone. de Estarreja, distr. 
de Aveiro. 

Outeiro de Paus. Pov. na freg. de Santa Ma- 
rinha, de Alquerubim, conc. de Albergaria-a-Ve- 
lha, distr. de Aveiro. 

Outeiro da Faiā. Pov. na freg. de S. Lou- 
renço, de Carnide, 3.º bairro de Lisboa. 

Outeiro de Peneda. Pov. na freg. de S. Mar- 
tinho dos Moinhos, conc. de Rezende, distr. de 
Vizeu. 

Outeiro Pequeno. Poy. na freg. de N. 8.º da 
Purificação, de Assentiz, conc. de Torres Novas, 
distr. de Santarem. 

Outeiro de Pera. Pov. na freg. do Salvador, 
de Fervença, cone. de Celorico de Basto, distr. 
de Braga. 

Outeiro de Pernes. Povoações nas fregue- 
guezias: N., S. da Purificação, de Pernes, conce. 
e distr. de Santarem. || S. Vicente do Paul, do 
mesmo cone e districto. 

Outeiro de Pindo. Pov. na freg. de S. Marti- 
nho, de Pindo, do conce. de Penalva do Castello, 
distr. de Vizeu. 

Outeiro do Pinheiro. Pov. na freg. de S, João 
Baptista, de Vil de Sonto, conc. e distr. de Vi- 
zen Tem correio com serviço de posta rural. 

Outeiro da Pitaranha. Pov. na freg. de San- 
ta Maria e conc. de Marvão, districto de Porta- 
legre. 

Outeiro de Poilima. Pov. na freg. de S. Do- 
ríingos de Rana, conce. de Cascaes, distr. de Lis- 
boa. 

Outeiro das Pombas. Pov. na freg. de S. Mi- 
guel, de Machede, conc. c distr. de Evora. 

Outeiro da Ponte. Pov. e freg. do Salvador 
do Mundo, de Almoster, conc. de Alvaiazere, dis- 
tr. de Leiria. 

Outeiro da Pernancha. Pov.na freg. de San- 
to Enstaquio, de Alpiarça, conc. de Almeirim, 
distr. de Santarem, 

Outeiro do Porto. Pov. na freg. de S. Miguel, 
de Thaide, conc. de Povoa de Lanhoso, distr. de 
Braga. 

Outeiro das Quintas. Pov. na freg. de N. 5. 
dos Milagres, de Milagres, cone. e distr. de Lci- 
ria. 

Outeiro da Rainha. Pov. na freg. de N. S. 
da Conceição, de Vermoil, conc. de Pombal, dis- 
tr. de Leiria. 

Outeiro da Ramaihosa. Pov. na freg. de N. 
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S- da Visitação, de Alvorninha, cone. das Cal- 
das da Rainha, distr. de Leiria. 

Outeiro do Rato. Pov. na freg. de Santo Eus- 
taquio, de Alpiarça, conc. de Almeirim, distr. de 
Santarem, 

Outeiro de Recarei. Pov. na freg. de N. S.* 
do Bom Despacho, de Recarei, cone. de Paredes, 
distr. do Porto. 

Outeiro de Rel. Pov. na freg. de N. S. da 
Natividade e conc. de Macieira de Cambra, dis- 
tr. de Aveiro. 

Outeiro de Ribafeita. Pov. na freg. de N. 
S.* das Neves, de Ribafeita, conc. e distr. de Vi- 
zen. 

Outeiro da Ribeira. Povoações nas fregue- 
zias: N. S.º da Boa Fé, de Boa Fé, conc. e distr. 
de Evora. || S. Mamede, de Sandiães, concelho 
w Ponte do Lima, districto de Vianna do Cas- 
tello. 

Outeiro da Ribeirada. Pov. na freg. de S. 
João Baptista, de 5. João da Fontoura, conc. de 
Rezende, distr. de Vizeu. 

Outeiro do Rio. Povoações nas freguezias: 
S. Mignel, de Facha, conce. de Ponte do Lima, 
distr. de Vianna do Castello. || S. Mamede, de 
Travanca, cone. da Feira, distr. de Aveiro. 

Outeiro da Roupa. Pov na freg. de N. S. 
da Olivtira, de Sobral d'Abelbeira, cone. de Ma- 
fra, distr. de Lisboa. 

Outeiro de Sà. Pov. na freg. de S. Lourenço, 
de Asmcs, cone. de Vallongo, distr. do Porto. 

Outeiro de Samarim. Pov. na freg. de S. nta 
Maria, de Idães, conc. de Felgueiras, distr. do 
Porto. 

Onteiro de Santa Ciara (Herdade do). Na 
freg. de S. Pedro, de Gafanhocira, conc. de Ar- 
raiollos, distr. de Evora. 

Outeiro de Santo Autonio. Pov. na freg. de 
Santo Antonio, de Vendas Novas, cone. de Mon- 
temór-o-Novo, distr. de Evora. 

Outeiro de S. Lourenço. Pov. na freg. de S. 
Geraldo, cone. de Montemór o-Novo, districto de 
Evora. $ 

Outeiro do S. Saturnino. Pov. na freg. de 
N.5.º da Conceição e conc. de Ancião, distr. de 
Leiria. 

Outeiro de S. Sebastião. Pov. na freg. da 
Graça, de Povoa do Concelho, coue. de Tranco- 
so, distr. da Guarda. 

Outeiro Secco. Pov. e freg. de S. Miguel, da 
prov. de Traz-os-Montes, conc. « com. de Cha- 
ves, distr, de Villa Real, arceb. de Braga; 135 
fog. e 514 hab. iem escolas d'ambos os sexos. A 
pov. dista 4 k. da séde do conc. e está situada 
a l k. da margem direita do rio Tamega. A ca- 
mara ceelesiastica da sé de Braga apresentava 
o vigario, que tinha 708000. Entre esta pov. e a 
de Villa Meã, n'um sitio chamado Lagares, 
teem apparecido vestigios de edificios romanos; 
perto d'aqui cxistiam protundas e largas escava- 
ções, que, segundo a constante tradição, fôram 
minas de ouro e prata, lavradas pelos romanos. 
A grande abundancia d'estes dois metaes at- 
trahbiram para estes sitios grande concorrencia 
de povo romano, e por isso, ainda por estes ar- 
redores, n'uma vasta area, sc encontravam ha 
perto de 40 aunos vestigios de edificações anti- 
quissimas. Junto ao referido logar de Lagares, 
na propriedade d'um lavrador, se encontrou em 
1721 grande quantidade de moedas romanas de 
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diversos imperadores. Anteriormente, já 0 mes- 
mo lavrador havia achado no mencionado local 
vinte c tantos marcos de medalhas, tambem ro- 
manas, que venden a um ourives. À pov. perten - 
ce 4 6.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 
19, com a séde em Chaves. || Pov. na treg. de 
Santa Senhorinha, de Basto, conc. de Cabecei- 
ras de Basto, distr. de Braga. 

Outeiro da Serviçaria. Pov. na freg. de San- 
ta Maria, de Sediellos, conc. de Peso da Regoa, 
distr. de Villa Real. 

Outeiro do Soeiro. Pov. na freg. de S. Pe 
dro, de Sébal Grande, cone. de Condeixa-a No- 
va, distr. de Coimbra. 

Outeiro da Telha. Pov. na freg. de S. Mi- 
guel, de Oliveira do Douro, conc. de Sinfães, dis 
tr. de Vizen. 

Outeiro do Fine. Pov. na freg. de Santa Ma- 
ria, de Campanhà, 1.° bairro do Porto, para onde 
passon por decreto de 13 de janeiro de 1548, que 
a desannexou da freg. de Valbom, conce. de Gon- 
domar, a que pertencia. 

Outeiro do Fojo. Vov na freg do Salvador, 
de Covas, conc. de V. N. da Cerveira, distr. de 
Vianna do Castello. 

Outeiro da Ucha. Pov.na freg. de S. Chris- 
tovão, de Cabanas, conc. de Carregal do Sal, dis- 
tr. de Vizen. 

Outeiro da Urra. Pov. na freguczia de S. 
Thiago, de Urra, concelho e distr. de Portalegre. 

Outeiro do Valie. Ilha de 5. Miguel; pov. na 
freg. de 5. Sebastião, de Ginetes, conc. e distr. 
de Ponta Delgada. 

Outeiro da Varzielia. Pov. na freg. de San- 
to Estevão, de Penso, concelho e distr. de Bra- 


a. 

3 Onteiro de Vegide. Pov. na freg. de Santa 
Maria, de Sandim, cone. de V., N. de Gaia, distr. 
do Porto. 

Outeiro de Velhas. Pov. na freg. de 5. Vi- 
cente, de Pinheiro, concelho de Penafiel, distr. 
do Porto. 

Outeiro Veiho. Pov. na freg. de S. Cypriano, 


de Refontonra, concelho de Felguciras, distr. do | 


Porto. 

Outeiro dos Velhes. Pov. na freg. de S. yi- 
cente, de Pinheiro, conc. de Penaficl, distr. do 
Porto. 

Outeiro de Vide. Pov. na freg. de Santa 
Martha, de Serzedello, conc. de Pontc do Lima, 
distr. de Vianna do Castello. - 

Outeiro do Vidigal. Pov. na freguczia de N. 
s.* do Rosario, de Parceiros, conce. c districto de 
Leiria. 

Outeiro dos Viegas. Pov. na freg. de N. S- 

da Coneeição, de Alcaria Ruiva, conc. de Merto- 
la, distr. de Beja. 
* Outeiro da Viiia. Povoações nas fregnez'as: 
Santa Maria, de Campanhã, 1.º bairro do Porto. 
| N. S. dºAssumpção e cone. de Grandola, dis- 
tr.de Lisboa, || S. Paio, de Seramil, concelho de 
Amares, distr, de Braga. || S- Christovão, de Rce- 
foios de Riba de Avc, conc. de Santo Thirso, 
distr. do Porto. 

Outeiro da Vinha. Povoações nasfregnezias. 
N. 5.º do Rosario, de Alvoco da Serra, cone. de 
Ceia, distr. da Guarda. || N. S.º da Conceição, de 
Vermoil, cone. de Pombal, distr. de Leiria. | 
Santo Estevão, de Vinhós, conc. de Fafe, distr. 
de Braga. 
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Outeiro de Vinho. Pov. na freg. de S. Vicen- 
te, de Pinheiro, conc. de Penafiel, distr. do Por- 
to. 

Outeiro da Zibreira. Pov. na freg. de S. Pe- 
dro, de Dois Portos, conc. de Torres Vedras, 
distr. de Lisboa. 

Outeiro. Povoações nas freguezias: S. Marti- 
nhe, de Mousul, conc. de Povoa de Lanhoso, dis- 
tr. de Braga || S. Bartholomeu, de Villa Cova, 
cone. de Fafe, distr. de Braga. 

Outeiros. Povoações nas freguezias: Nossa 
Senhora da Graça, de Aguas Beilas, concelho 
de Ferreira do Zezere, districto de Santarem. || 
S. Miguel, de Bairrio, concelho de Ponte do 
Lima, districto de Vianna do Castello. || 
S. Thiago, de Cardiellos, cone. e distr. de Vian- 
na do Castello. || S. Thiago, de Cepões, cone. de 
Ponte do Lima, do mesmo distr. || Santa Eulalia, 
de Ordem, cone. da Louzada, distr. do Porto. || 
S. Pedro e cone. de Porto de Moz, distr. de Lei- 
ria. || O Salvador, de Real, cone. de Amarante, 
distr. do Porto. || S. Thiago, de Silvalde, cone. da 
Feira, distr. de Aveiro. || Santos Cosmc e Damião, 
de Valle, conc. de V. N. de Famalicão, distr. de 
Braga. || O Salvador, de Varzea, conc. de Arou- 
ca, distr. de Aveiro. 

Outido. Pov. na freg. de S. Vicente, de For- 
nellos, conc. de Ponte do Lima, distr. de Vianna 
do Castello. 

Outil. Pov. e freg. de Santa Maria Magdalena, 
da prov. do Douro, conc. e com. de Cantanhede, 
distr. c bispado de Coimbra; 203 fog. e 847 hab. 
Tem esc. do sexo masc. e correio com serviço 
de posta rural. A pov. dista 4 k. da séde do eon- 
celho e cstå situada num pequeno monte: Os vis- 
condes d'Asseca apresentavam o prior, que tinha 
2003000 réis de rendimento. A pov. é muito an- 
tiga, e foi couto com justiças, antoridades e os 
respectivos empregados. El-rei D. Maunel deu- 
lbe foral, em Evora, a 20 de dezembro de 1519, 
Em Ontil ba boas pedreiras do cantaria, de que 
se extrac pedra em grande quantidade para 
obras d'arte. Pertence á 5.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 7, com a séde em Vianna do 
Castello. 

Outinho. Pov. na freg. de S. Clemente, de 
Sande, conc. de Guimarães, distr. de Braga. 

Qutiz. E' appellido nobre, proveniente da fre- 
gnezia d'este nome, onde esta familia tinha o 
seu solar. (V.o artigo seguinte). As suas armas 
são: Em campo de onro, scis rodellas de púrpu- 
ra, em dnas palas, elmo d'aço aberto; e por tim- 
bre uma cabeça de serpe, de ouro, com uma das 
rodellas das armas na testa. 

Outiz. Pov. c freg de S. Thiago, da prov. do 
Minho, conc. c com. de V. N. de Famalicão, dis- 
tr. c arccb. de Braga; 52 fog. e 354 hab. A pov. 
dista 4 kx. da séde do conc. T'em est. do caminho 
de ferro, na linba do Porto å Povoa e Famali- 
cão, entre as de Gondifellos c Famalicão. Per- 
tence á 3.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. 
n.º 8 comasédecm Braga. O abbade de 5. Pe- 
dro, de Esmeriz, apresentava o vigario, que ti- 
nha 880:0 de congrua e o pé d'altar. N'ºesta fre. 
guczia está a torre onde viveu Nuno Pires de 
Outiz c scu filho Gomes Nunes de Ontiz. Este so- 
lar passou depois a Pantaleão de Sá e Mello. 

Outoreça. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de Uvil, cone. de Baião, distr. do Porto. 

Outoreila. Pov. na freg. de S. Romão, de 
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Carnazide, coucelho de Oeiras, districto de Lis- | 

boa. Fica entre Carnaxide e a Portella. 
Outozélio. Pov. na freguezia de S. Mamede, 

de Cepães, concelho de Fafe, distrieto de Bra- 


Outrella. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Perozello, concelho de Penafiel, distrieto do Por- 
to. 

Outrello. Povoações nas freguezias : Santa 
Eulalia, de Vinha de Punhe, cone. e distrieto de 
Vianna do Castello. || Santa Marinha, de Annaes, 
cone. de Ponte do Lima, do mesmo distrieto. 

Outro lado da Ponte. Logar na treg. de San- 
ta Maria, de Forjães, eoue. de Espozende, distr. 
de Braga. 

Outro Monte. Pov. na freg. de S. João Ba- 
ptista, de Pedrogão Pequeno, cone. da Certã, 
distr. de Castello Braneo. 

Outundada. Pov. do sobado de Mutano, na 
div. e cone. do llumbe, distr. da Huilla, prov. de 
Angola, Afriea Oecidental., 

Ouveais Pov. na freguezia de S. Martinho 
do Bispo, concelho e distrieto de Coimbra. 

Ouveença ou Ouvença. Termo antigo desi- 
gnando um. oficina destivada para os usos par- 
tieulares d'uma casa. Em 1372 queixaram-se os 
prelados de Entre Douro e Minho ao rei D. Fer- 
nando I, porque os fidalgos, não querendo pou- 
sar nos paços c hospedarias, como costumavam, 
iam comer aos mosteiros, as suas comeduras Vam 
pousar nas Clastas e Cameras dos Prelados, e nas 
Ouveenças dos Crnventos, com seus cavallos e com 
as mulheres do segre (mcretrizes) e com outras | 
companhas.( Documento de Alpendurada, de 1:72), 
V. Ovençal. 

Ouvidor. Juiz nomeado espceialmente para 
funceionar junto de algum ministerio ou tribunal. 

Ouvidor (Quinta do). Na freg. de S. João Ba- 
ptista, de Palma, cone. d'Aleaeer do Sa!, distr. 
de Lisboa. 

Ouvim. Pov. na freg. de 5. Paio, de Bestei- 
ros, cone. de Amares, distr. de Braga. 

Ouvinho. Pov. na freg. de Santa Leoecadia, de 
Briteiros, cone. de Guimarães, distrieto de Bra- 

a. 
$ Ouvinho de Cima. Pov na freg. de Santa 
Leocadia, de Besteiros, cone. de Guimarães, dis- 
tr. de Braga. 

Ouzão. Pov. na freg. de S. Salvador, de Gan- 
e cone. do Valença, distr, de Vianna do Cas- 
tello. 

Ouzarem. Pov. na freg, de Santa Olaia, de 
Sobrosa, cone. de Paredes, distr. do Porto. 

Ouzenda. Pov, ua treg. de N. S> da Assum- 
pção e coue. de Pedrogão Grande, distr. de Lei- 
ria. 

Ouzende. Pov. na freg. de N. S. da Purifica- 
ão, de Ventosa, eonc. de Elvas, distr. de Porta- 
egre. 

Ovados. Pov. e freg. de S. Pelagio, da prov. 
da Beira Alta, coue. e com. de Rezende, distr. 
de Vizeu, bisp. de Lamego; 275 fog. e 1:035 ha- 
bitantes. Tem esc. do sexo mase. À pov. dista 
6 k.da séde do eone.e está situada na encosta 
daserra de Montemuro. A mitra apreseutava o 
reitor, que tinha 6008000 réis de rendimento. 
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Ovadas de Clma. Pov. na freg. de S. Pela 
gio, de Ovadas, conc. de Rezende, distr. do Vi- 
zeu. 

Ovar (Antonio da Costa e Silva, 1.º barão e 
1.º visconde de). Par do reino, ministro de Esta- 
do honorario, tenente general, commandante ge- 
ral d'artilharia, commendador das ordens de N. 
S.a da Conceição e d'Aviz; oficial da da Torre 
e Espada, condecorado com as medalhas brita- 
vicas de Nivelle e Orthez, ete. N. em Ovar a 25 
de dezembro de 1782, fal. em Lisboa a 8 de ju- 
lho de 1856. Era filbo dv José da Costa e Silva 
e de D. Leandra Pereira Ramos, proprietarios 
waquella villa. Seus paes o destinavam á advo- 
eacia, e o mandaram matricular se na Universi- 
dade de Coimbra no mez de outubro de 1793, pa- 
ra seguir o curso de Leis. Contava então 16 an- 
nos, ainda iucompletos. Cenhecendo, porém, den- 
tro em pouco, que näo tinha vocação para a 
advocaeia, deixou a Universidade, e resolvendo 
seguir a carreira das armas foi assentar praça a 
10 de setembro de 1801 no regimento de arti- 
lharia da córte, que mais tarde passou a cha- 
mar-se 1.º regimento de artilharia. Dedicando- 
se então aos estudos n'essa epoca mareados para 
os ofliciaes d'aquella arma, a elles se applicou 
com tanto ardor e eom tanto proveito, que uão 
hesitou em profissionar conjuntamente a gram- 
matica portugueza uo Collegio Militar, que es- 
tava no seu começo, destinado aos filhos dos of- 
ficiaes do regimento, por diligencias do coronel 
Antonio Teixeira Rebello, que muito se lhe affei- 
çoou. Em 105 foi despachado 2.º tenente por 
opposição, sendo promovido a 1.º tenente em ju- 
uho de 1+07, Mezes depois as tropas fraucezas 


| commandadas pelo gencral Juuot, invadiam Por- 


tugal, e o nosso exereito era dissolvido. Costa 
e Silva passou então alguns mezes em sua casa, 
mas rebentando logo uo anno seguinte a revolu- 
ção contra o dominio estrangeiro, foi elle um dos 
primeiros a correr em defeza da patria. Em de- 
zembro de 1808 marchou para Abrantes, d'onde 
passou a Thomar a reunir-se ao exercito deno- 
minado d'Entre Tejo e Mondego, e competiu lhe 
eommandar a primeira artilharia que d'este exer- 
eito marehou para a frente, a juntar-se em Fi- 
gueiró dos Vinhos ao batalhão de granadoeiros 
da Extremadura, com o qual devia operar contra 
os franecezes. Tendo este batalhão, por intrigas e 
manejos do inimigo, tomado armas eontra os seus 


| oieiaes, foi o joves tenente d'artilharia quem 


conseguiu fazer voltar os soldados ao seu dever 
e suffoear a insubordinação. Passando depois a 
admiuistrar em Thomar o deposito geral das mu- 
nições de guerra do exereito, excreeu essa com- 
missão até ao verão de 1809, anno em que foi 
mandado para a segunda bateria de reserva, que 
tazia parte do exereito commandado por Be- 
resford. Com cste general entrou em Hespa- 
nha no mez de agosto do referido anno de 1809, 
e até ao fim da guerra peninsular esteve sempre 
em algumas das suas divisões e operações. Na 
batalha do Bussaco, em 1810, commandou aquel- 
ta bateria, e com ella se encontrou nas de Vito- 
ria, Nivelle e Nive, em 1813. Nas de Orthez e 
Tolosa esteve em 1+14, commandando uma bate- 


E’ terra muito fertil; tem bom vinho e bastante | ria de montanha. Assistiu aos combates de Hal- 


caça; eria bom gado. Pertenee à 2.º div. mil. e 
ao distr. de reerut. e res. n.º 9 com a séde em | 
Lamego. 


let e Aire, ao bloqueio de Almeida em 1811 e aos 
sitios de Ciudad Rodrigo, onde foi ferido, e ao 


' de S. Sebastião de Biscaia. Na ordem do dia teve 


317 


OVA 


um clogio pela fórma como se portára; em no- 
vembro de 1813 foi promovido a capitão gradua- 
do pelos serviços prestados uas campanhas ante- 
riores. Um anno depois, quando o seu regimento 
regressou de França com o excreito portuguez ein 
agosto de 1814, foi-lhe dada a effectividade do 
posto de capitão, iudo servir no regimento de 
artilharia aquartelado cm Faro. Em 1515, quan- 
do Napolcão se evadiu da ilha d'Elba e entrou 
em França,as nações ouropéas prepararam-se pa- 
ra a guerra, e em Portugal se organisou um exer- 
cito juntamente com outro inglez, que deveria 
dirigir-se á Belgica, sendo Costa e Silva encar- 
regado do commando d'uma das baterias de ar 

tilharia, mas a derrota da Waterloo fez com que 
o exercito expedicionario se dissolvesse, e o jo- 
ven capitão, cm maio de 181%, voltou com o seu 
regimento para o quartel de Faro, e ali perma- 
neceu até que, depois da revolução de 1820, foi 
escolhido para vir a Lisboa, cm nome de toda a 
força militar do Algarve, cumprimentar a Junta 
Suprema do Governo do Reino. A sua antigui- 
dade deu-lhe accesso em 22 dc juuho de 1821 á 
graduação de major, ficando effeetivo n'esse pos- 
to em 26 de fevereiro de 1826, indo scrvir no 4.º 
regimento de artilharia, aquartelado no Porto. 
O marquez de Chaves havia-se revoltado, c o 
governador da provincia,o geueral Stubbs, mais 
tardo visconde de Villa Nova de Gaia, nomeou 
o major Costa Silva commandautc da força de ar- 
tilharia, que marchou contra os revoltosos. N'cs- 
sa campanha entrou no combate da ponte de 
Amarante, no que se realisou com a divisão do 
marquez de Angeja entre Mesão Frio e a Regoa, 
e no da ponte do Prado, juntoa Braga em 1527. 
Quando em 16 de maio de 1828 rebentou no Por- 
to a revolução contra o infante D. Miguel, an- 
uuiu com o seu regimento, e fez parte do conse- 
lho militar que sc orgarisou, sendo encarregado 
do commando superior de artilharia de campa- 
nha entrou nas acções de Morouços c da poute 
do Vouga. Esta heroica revolução não progrediu, 
porque o governo provisorio, os gencraes c al- 
guns commandantes de corpos abandonaram no 
dia 2 de julho o exercito na sua retaguarda, 
achando se elle ainda na margem esquerda do 
rio Douro, ficando o excreito cm pessima situa 

cão, faltando-lhe um chefe que o commandasse. 
Era para recear que os soldados, sabendo da fu- 
ga dos principaes chefes, debandassem, abando- 
nando os ofliciaes à vingança do inimigo, ou 
commcttessem algum aeto mail iniquo, para se 
justificarem com os partidarios absolutistas. 
N'esta critica circumstancia, o major comman- 
dante d'artilharia Costa e Silva, prevendo aquel- 
le triste desfecho, procurou o coronel de infan- 
taria n.° 18, Henrique da Silva, depois visconde 
d'Alcobaça c que n'essa ocecasião era o officiai 
mais graduado que existia ali, e expondo-lhe a 
desgraçada posição em que estavam expostos, o 
aconselhou a ordenar immediatamente que o 
exereito passasse paraa margem direita n'aquel- 
la mesma noite, 2 para 3 de julho, e antes de 
amanhecer estivesse uo Porto, e mandando-o cor- 
tar a poute, seguisse para Galliza, unico incio 
de salvar tanta gente compromcttida, O consc - 
lho foi adoptado, o brigadeiro Quevedo Pizarro 
tomou o commando de toda a força, seguindo sc 
depois a retirada para Galliza, tendo no camiuho 
de sustentar um combate com algumas guerri- 
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lhas juuto a Braga. Da Galliza passou Costa e 
Silva 4 Inglaterra com os outros cmigrados, ma- 
pouco se demorou, porque em janeiro de 1829 
cmbarcou em Plymouth com a expedição desti- 
uada para a ilha Ierceira, commandada pelo ge- 
neral Saldanha, A opposição que a esquadra 
fez ao desembarque obrigou a expedição a ir 
aportar a Brest, Em junho d'esse anno renovon- 
se a tentativa. D'esta vez foi scu commandante 
o conde de Villa Flôr, mais tarde duque da Ter- 
ccira, que nó dia 22, correndo grave risco de se- 
rem aprisionados pela esquadra de D. Miguel, 
conseguiu chegar ás praias d'aquella ilha. Entre 
esses bravos contava-se Costa e Silva, que foi 
logo escolhido para commandar o batalhão d'ar- 
tilharia, que se formou ali, que instruiu e disci- 
plinou. Assistiu á batalia da Villa da Praia em 
11 de agosto do mesmo anuo de 1529, comman- 
dando uma columna, e na primavcra de 1532 pas- 
sou á ilha de S. Miguel com o batalhão do seu 
commando, para fazer parte do exercito liberta- 
dor que embarc,u cm 1 dejulho, vindo desem- 
barcar nas praias do Mindello em 8 do mesmo 
mez. Assistiu a toda a defeza das linhas do Por- 
to; entrou no combate de Vallongo no dia 22 de 


julho de 1833, na batalha de Ponte Ferreira no 


dia 23, em que ficou ferido, ganhando pela sua 
bravura o grau de official da ordem da Torre e 
Espada; em 6 de agosto scguinte foi promovido 
a tenênte-coronel, e em 21 ac novembro do mes- 
mo anno a coronel graduado. Tomou parte na 
sortida do Monte Crasto, na tomada de Covello, 
na sortida de Vallongo de 18 do agosto, e no 
combate de Areosa, em que foi contuso, e tendo 
sucecdido ao corouel Pacheco, chefe de estado 
maior da divisão de operações do norte, que fal. 
leccu na peleja, ficou-o substituindo, e n'essa 
qualidade assistiu, em 1834, ao combate de San- 
to Thirso e á batalha de Lixa, onde toruou a ser 
contuso, c finalmente no combate de Grijó. Du- 
rante csta serie de combates foi promovido 2 co- 
ronel effectivo a 25 de julho de 1833, e feito 
commendador da ordem de S. Beuto de Aviz, em 
30 de outubro do mesmo anno, pelos serviços 
prestados na defeza do Porto, contendo o diplo- 
ma as mais honrosas phrases. Em 5 de setembro 
de 1837 foi promovido a brigadeiro graduado. 
Parte do periodo de 1834a 1838 serviu no com- 
mando do scu regimento, e parte como inspector 
geral do Arsenal do Exercito, para que foi nomea- 
do em novembro de 183%. Chegaram os aconte- 
cimentos de março de 1338, e o governo que pre- 
cisava de militares destemidos c «de provada leal- 
dade, escolheu Costa e Silva para commandante 
d'uma brigada de infantaria, sob as ordens do 
conde de Bomfim, a qual teve dc operar no dia 
14 d'esse mez contra alguns corpos da Guarda 
Nacioual, que estavam iusurreccionados, e cste- 
ve no couflicto, que sc deu, não só junto ao con- 
vento de Jesus, como depois uo Rocio, hoje Praça 
de D. Pedro. Em junho do referido anno de 1538 
recebeu convite do então miuistro da marinha, 
visconde de Sá da Bandeira, para governador 
geral da provincia de Angola, cargo que não ae- 
ceitou, e uo anno seguiute, 1839, foi instado pa- 
ra fazer parte do ministerio, que tambem recn- 
sou. Em abril de 18 O deixou o logar de inspe- 
ctor do Arscnal do Exercito, por ser nomeado 
commandante geral d'artilharia. Da fórma co- 
mo se honve wesse cargo, prova a mercê que 
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lhe foi concedida da commenda da ordem de Nos- 
sa Senhora da Conceição. Em agosto de de 1840 
foi nomeado commandante d'uma parte da guar- 
nição de Lisboa, para concorrer a debellar qual- 
quer revolução que sc intentasse na capital, 
Sem derramamento de sanguc conseguiu Costa 
e Silva anniquillar a revolta que em 11 d'aquel- 
le mez se apresentou em campo, surprchendendo 
e dispersando os amotinados, quando pretendiam 
arrombar o Arsenal do Exercito para se arma- 
rem. No seguinte mez de setembro coubce-lhe 
marchar com uma brigada em perseguição do re- 
gimento de infantaria n.º 6, qne se havia revol- 
tado em Castello Branco, com o scu coronel Mi- 
guel Augusto. O bom exito d'essa tentativa de- 
vcu-se em grande parte á rapidez da marcha 
feita pelo brigadeiro graduado Costa e Silva da 
capital até Castello Branco, o successivamente 
sobre a Guarda. O decreto de 31 de julho de 
1841, com que foi honrado com o titulo de barão 
dc Ovar, é um dos mais honrosos diplomas, em 
que se diz que Costa e Silva serviu pelo espaço 
de 39 annos com muita honra, prestimo e acri- 
solada lealdade. Nos annos de 1542 c 1344 foi 
encarregado de iuspeccionar os regimentos de 
artilharia e todo o material d'esta arma, existen- 
te nos differentes pontos fortificados do paiz; 
commissão que se não tinha ainda conferido ao 
commandante geral dc artilharia, ou a qualquer 
outro official; e em 3 de agosto de 18145 foi pro- 
movido a brigadeiro effectivo. Vieram os succes- 
sos de 6 de outubro de 1816 em Lisboa, e ten- 
do-se de organisar um excrcito para operar con- 
tra o movimento do Porto de 9 do citado mez, 
foi o barão d'Ovar nomcado para commandar a 
1. divisão do exercito, cujo chefe era o mare- 
chal Saldanha 
Abrantes, onde esteve alguns dias, regressando 
então a Lisboa, por sc haverem adoptado aqui 
novas disposições relativamente à organisação 
e commaudo do exercito de operações. Dispen- 
saram-no então d'aquelle commando para o no- 
mearem commandante da 1.º divisão militar, de 
que tomou posse a 3 de novembro dọ mesmo an- 
no. Seis dias depois, instado pelo visconde de 
Oliveira a tomar parte no ministerio, gerindo 
interinamente a pasta da guerra, novamente de- 
clinou csse clevado cargo, porém, posteriormen- 
te, a 20 de janeiro de 1547, sendo chamado pela 
rainha D. Maria II, e por ella instado, não pô- 
de negar-se, e no dia seguinte appareceu a sua 
nomeação de ministro da guerra interino, cargo 
de que foi exonerado em 28 de abril, por ter cai- 
do o iministerio. À rainha concedeu lhe então as 
honras de ministro, apezar de o ter sido só in- 
terinamente. No 1.º de maio regressou ao antigo 
exercicio de commandante geral d'artilharia, c 
em 6 de junho foi promovido a marcchal de cam- 
po. Por decreto de 25 de julho de 18.9 recebeu 
o titulo de visconde do Ovar, em duas vidas, 
em plrases muito elogiosas;e pela carta regia 
de 15 de dezembro do mesmo anno foi eleito par 
do reino. Em 27 de setembro de 1852 teve a pro- 
moção de tencute geueral graduado, ficando na 
effectividade d'este posto em 7 d'agosto de 1855. 


Immediatamente partiu para | 





O visconde de Ovar casou em 13 de agosto dc | 


1814, com D. Thereza da Conceição Oliveira, 
filha de Francisco José de Oliveira e de D. Ma- 
ria Joaquina de Oliveira, proprictarios na vil- 
la de Farinha Podre, no districto de Coimbra. 
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Ovar. (Antonio Maria Pereira da Costa, 2.º 
visconde de). Par do reino por suecessão a scu 
pae, 1.º viscoude do mesmo titulo (V.o artigo 
antecedente); gencral de brigada reformado, com- 
mendador da ordem de $S. Bento de Aviz, caval- 
leiro d'esta ordem e da de Nossa Senhora da 
Conceição; condecorado com as medalbas n.º 1 
das Campanhas da Liberdade, de bons serviços 
e de comportamento exemplar N. cm 14 de agos- 
to de 18183. Era habilitado com o curso de estado 
maior do artilharia, alcançando n'esta arma o 
posto de coronel, c reformando-se em general de 
brigada, aos 56 annos de edade, a 27 de outubro 
de 1874, Casou a 5 de setembro de 1855 com D. 
Maria Rita d'Oliveira Pinto da França, filha dos 
1.º condes de Fonte Nova, Bento da França Pin 
to de Oliveira e D. Maria José Tovar da Costa. 
O titulo foi renovado em verificação da segunda 
vida, pelo decreto de 19 de agosto de 1955. Foi 
um dedicado membro do partido progressista. 

Ovar. Villa da prov. do Douro, séde de con- 
celho e de comarca, distr. de Aveiro, bisp. e Re- 
lação do Porto, Tem uma só freguezia. Orago S. 
Christovão. Está situada num valle, ao N daria 
d'Aveiro, a 25 k. da cap. do districto. Assenta 
numa baixa, razão por que d'ella se não vêem 
outras povoaçõos, e está rodeada de vastos pi- 
nheiracs que fôram plautados para se cvitar a 
invasão das areias. O pequeno rio de Nossa Sc- 
vhora da Graça, que a atravessa e divide em 
duas partes desiguaes, fertiliza os seus campos 
e faz mover varios moinhos de cereaes. À cste 
rio sc junta aqui o ribeiro da Senhora da Luz. 
Tem clima saudavel c solo fertilissimo em todos 
os generos agricolas do paiz. A maior parte da 
população vive da pesca, havendo tambem bas- 
tantes lavradores e alguns industriaes. Tem a 
villa um aspecto alegre e pittoresco e occupa 
uma area extensa com as suas sessenta e tantas 
ruas de casas, quasi todas dc um só andar. A 
mais notavel é a chamada Rua da Praça, oude 
se encoutram importantes edificações. A prove- 
uiencia do nome de Ovar não se sabe ao certo. 
Apontam-se varias ctymologias, mas todas ellas 
mais ou menos duvidosas. Assim, uma versão 
diz queo nome da pov. tevo origem no facto de 
ali irem pôr os ovos diversas aves aquaticas. Pi- 
nho Lcal, no Portugal Antigo e Moderno, opina 
a este respeito porque, tendo Ido ali estabele- 
cer-se alguns marinheiros francezes do Var, da 
costa da Provença, elles, em memoria da sua 
terra, dariam ao logar o nome d'ella. Dizendo se 
a povoação do Var, facilmente se corromperia 
em d' Ovar. Aos naturaes d'aqui se chama varei- 
ros, ou varinos, o que denunciaria uma deriva- 
çãode Var. Aecresco que em alguns documen- 
tos sc lê indifferentemente Var e Ovar. Outra 
versão diz que o primeiro logar povoado da vil- 
la foi Cabanões, povoação situada em terreno um 
pouco mais elevado do que o restante. Tem a 
gente do povo do norte do paiz o habito de tro- 
car em muitas palavras o l pelo r, e assim os pes- 
cadores de (Cabanões, quando iam ao valle, em 
que posteriormente foi edificada a villa, diriam: 
— Vou ao var, venho do var—e muito simpleamen- 
te, por esta razão, de valle se teria leito var e 
por fim Ovar. Pretende-se que os habitantes de 
Ovar, chamados vareiros ou varinos, descendem 
d'uma colonia de pelasgios que invadiram paci- 
ficamente a Lusitauia pelo anno de 1372, antes 
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de Christo, e fundaram varias povoações, mas 
nada prova que elles se tivessem estabeleeido 
em Cabanões, e Ovar, que é de fundação mais 
reeente. Uomtuao reconhecem-se grandes traços 
de aftinidade entre os peseadores provençaes, des 
eendentes da raça pelasgiana, e os earaeteres 
typieos do varino. Data do anno de 922 à noti- 
cia mais autiga que se conhece d'esta povoação. 
Nesse auno D. Ordouho l} de Leão, os condes 
D. Lucidio Vimarães e D. Rodrigo Lueidio e ou- 
tros fidalgos da eôrte d'aquelle rei, doaram ao 
mosteiro de Castromire (Crestuma) muitas ren- 
das, propriedades e egrejas, c, entre estas, as 
de S. Donato c S. Joño no porto de Ovar. Esta 
villa, ficando na extremidade meridional da Ter- 
ra da Feira, era ainda no seculo xvim uma freg. 
do eonc. e com. da Feira, Como quasi toda a eir- 
eumseripção denominada Terras de Santa Maria 
era do s :nhorio dos eondes da Feira. No reina- 
do de D. Maria 1, pela extineção do ramo pri- 





Brazão e egreja malryz de Ovar 


mogenito dos Pereiras Forjaz, condes da Feira, | 


a maior parte das propriedades, rendas e fóros 
que formavam este apauagio, passou para a Ca- 
sa ds Infantado. O territorio de Uvar fez portan- 
to suceessivamente parte do condado do Porto 
desde o seculo 1x; depois de Coimbra. de Bareel- 
los, da Feira, e por fim da Casa do Infantado. 
Pertenceu eorrespondentemente À diocese por- 
tuense, depois à de Coimbra, voltando à primiti- 
va no tempo de D. Thereza, mãe de D. Affonso 
Henriques, sendo bispo D. Hugo e sumino pon- 
tifice Pasehoal II. A egreja foi, a prineipio, do 
padroado seeular, eujo direito pertencia à córte 
de Leão; seguidamente do mosteiro de Santa 
Marinha de Crestuma, da mitra e cabido, da 
real eorôa, outra vez da mesa cpiseopal e capi- 
tular, e do cabido sómente, depois do meado do 
seculo xv até à promulgação dos deeretos de 30 
de julho de 1832 e de 5 de agosto de 1833 que 
extinguiu todos os padroados ecelesiasticos. No 
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forense esteve Ovar sub a jurisdicção do alvazir 
e alcaide mór do eastello da Feira, do correge- 
dor de Coimbra, do provedor da comarca de Es- 
gueira, do cuvidor do condado, e juiz ordinario. 
Mais ao deante do provedor de Aveiro, do eorre- 
gedor da Feira, dos juizcs de fóra e de direito de 
Uliveira d'Azemeis, sendo então julgado ordina- 
rio até se instituir em comarca. No militar csta- 
va sob o mando do eastello da Feira e do fron- 
teiro d'ella; do general commandante da provin- 
eia da Beira; do governador das Armas do parti- 
do do Porto; e do eapitão-mor da villa e conee- 
lho. No administrativo obedecia ao prefeito da 
provincia do Douro, que se estendia até Condei- 
xa, no extremo do sul; ao sub prefeito da Feira, 
a que tambem obedeciam Arouea e Paiva; ao go- 
vernador geral e governador civil do districto; e 
ao provedor do concelho, substituido depois por 
administrador. O cabido da sé do Porto apresen- 
tava o vigario, collado, que mais tarde foi abba- 
de, tendo 6008000 réis de rendimento annual, 
afóra os benesses, que eram muito rendosos, as- 
cendendo tudo a 8008000 réis. Este padroado da 
egreja de S. Christovão de Cabauões, e depois de 
Uvar, veiu ao poder da sé portuense, sendo bispo 
D. Vicente, por eseambo feito entre o mesmo bis- 
po, com seu cabido, e o rei D. Afonso III, em 
agosto de 1320. Por este escaimbo, o rei deixou 
ao bispo e cabido a egreja de Ovar, recebendo 
em troea o padroado EE egreja de Santa Maria 
do Lamegal. Em virtude d'esta troca cessaram as 
pendencias que até então havia entre o rei e a 
egreja do Porto. Depois o rei D. Diniz confir- 
mou este eontrato por earta regia de 20 de junho 
de 1330 (9 de junho ie 1292 da era de Christo). 
Em 1446 o bispo D. João de Azevedo expoz ao 
eabido que, sendo as cgrejas de S. Christovão, 
de Ovar, e Santa Maria, de Campanhã, ambas de 
apresentação da mitra e eabido, acontecia que 
quando alguma vagava, eo prelado se não con- 
formava eom o eabido, na nomeação do parocho, 
se davam aivergeneias desagradaveis. Concor- 
daram em nomear uma commissão, que se com- 
poz dos econegos, Mem Rodrigues, Affonso Vieen- 
te, e Esteves Annes, para indiearo melhor mo- 
do de se evitarem duvidas para o futuro. Vieram 
por fim a uma eoucordata, feita em 12 de setem- 
bro de 1465, confirmada pelo metropolitano de 
Braga, pela qual as egrejas de Campanhã e S. 
Vicente de Guimadella ficaram in solidum para o 
bispo e scus successores, e a de Ovar para a me- 
sa eapitular, porém o reitor scria coufirmado pe- 
lo ordinario. O pontifiee Paulo LI confirmou esta 
concordata pela bulla Pastoralis oficii, de junho 
de 1463. Ovar teve foral dado por D. Manuel em 
10 de fevereiro de 1514, abrangendo Ações, Ca 

banões, Granja, Guilhovai, Sande, Sandoado, 
Val de Cabras e Ulvar. Por varios motivos jul- 
garam alguus autores que Ovar nunea tivera fo- 
ral. Para esta presumpção contribuiu o foral da 
Feira que meneiona a freguezia da Arada, per- 
tencente ao concelho de Ovar, e que a de Perei- 
ra Juzã não está ineluida porque era villa e ti- 
nha foral proprio, que lhe fôra dado por |). Ma- 
nuel em Lisboa, em junho de 1514. Faltando 
aquelle foral no arebivo da eamara, deterinincu 
o ouvidor da eomarea, em audicneia geral de eor- 
reição do anno do 1740, que o houvesse no dito 
archivo, razão por que os ofliciaes da mesma €a- 
mara pediram a el-rei D. João V lhe maudasse 
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tirar o traslado da Torre do Tombo, o que lhes 
foi concedido por provisão de 15 de agosto de 
1741. Vê-se do foral que certos logares que ora 
fazem parto da paroehia uão existiam ainda, pois 
não teem titulo, e que em Ovar propriamente di- 
to havia apenas alguns casaes e muitas vinhas, 
de que uão restam vestigios. O cabido do Porto 
tinha em Cabanões uma adega para recolher os 
dizimos d'aque las vinhas, o que prova a gran- 
deza da cultura. Em tempos anteriores havia em 
Ovar marinhas de sal, pois o mosteiro de Grijó 
recebia de fóros dos seus casaes de Cabanões e 
da marinha de Ovar 60 alqueires de sal, e uma 
certa quantia em dinheiro, mas, pelo foral de 
1514, ficaram os fóros reduzidos unicamente aos 
60 alqueires Je sal Um doeu rento que mostra 
bem o desenvolvimento da parte baixa da villa, 
é o seguinte: «D. Filippe, ete., ete., faço saber 
aos que esta minha carta virem que os pesea- 
dores e arraes da villa de Ovar ine enviaram di- 
zer porsua petição quoo açougue que havia na 


dita villa não bastava mais que para os officiaes | 


OVA 


| rå dado juramento dos Santos Evangelhos na ea- 
mara da dita villa pelos ofliciaes d'ella, que bem 
e verdadeirameute o faça. E sobejando alguma 
carne, depois dos ditos pescadores serem provi- 
dos da que houverem mister, se repartirá pelo 
povo a quem a comprar. E mando, aos ditos of- 
fieiaes da eamara e mais justiças, ofliciaes e pes- 
soas a que o conhecimento d'isto pertencer, que 
cumpram e guardem esta carta como nella se 
contem.» Feita em Lisboa a 30 de outubro delbl5. 
Este açougue foi estabelecido na então Ribeira, 
sitio da Ruella, e assim tomou incremento a 
povoação n'esta parte. A mudança da egreja, de 
5. João de Cabanões para o loeal onde actual- 
mente existe, devia ter-se offeetuado por uma 
epoca approximada, pouco antes, talvez nos fins 
do seculo svi. E' a egreja matriz da villa um 
grandioso templo digno de notar-se. Tem a fron- 
taria um aspecto de severa grandeza, e as suas 
duas torres são encimadas por uns pequenos zim- 
borios de pedra que dão a impressão de um ba- 
cinete medieval. Defronte da egreja ha um adro 
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da camara, escudeiros e gente nobre d'ella. E 
por esse respeito elles supplicantes por virem 
tarde aos sabbados e domingos pela manhã não 
achavam carne para tomar, de maneira que pas- 
savam necessidade d'ella. E queriam dar a isso 
remedio por serem mais de duzentos pescadores 
e terem açougue apartado porque com isso seria 
a terra melhor provida de earne. E me pediam 
lhes fizesse mereê de haver por bem que pudes- 
sem ter o dito açougue. É receberiam mercê. E 
visto por mim seu requerimento e causas que 
allegam e informações que se ouve pelo prove- 
dor da camara da villa da Esgueira; e o que por 
elle constou e seu parecer, hei por bem e me praz 
que elles possam ter na ribeira da dita villa do 
Var, d'aqui em deante, açougue e earuiceiro 
obrigado, que lhes corte e dê nelle carne pelos 
preços por que se cortar no açougue geral da di- 
ta villa, como pedem, sem embargo da ordeua- 
ção que defenda o contrario; os quaes peseadores 
elegerão entre si uma pessoa de boa vida e cos- 
tumes, que lhes reparta a dita carne, å qual se- 
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` arborisado, limitado por um muro alto, tendo 
aeeesso por uma ampla eseada. Tem o templo 
tres naves e sete altares. O altar-mór tem uma 
boa tribuna, bem lançada, onde estão assentes 
entre eolumnas, á parte da Epistola, a imagem 
do santo patrono, e À parte do Evangelho a de 
N. 8.º do Carmo. A’ face e aos lados do eruzei- 
ro estão os altares da Senhora do Rosario, å di- 
reita, e da senhora do Pilar, á esquerda, onde 
se collocou a imagem do Sagrado Coração de 
Maria. Ambos os altares são de fabrico antigo e 
de enriosa e excellente talha. Os altares collate- 
raes são: um, ds S. Bartholomeu, e o outro do 
Senhor da Agonia, bella imagem vinda de Ro- 
ma. No fecho do areo vê-se o escudo dos Mattos 
Soares. Ao lado do altar está a seguinte inscri- 
pção: «Esta capella é de Salvador de Mattos 
Soares, e de seus herdeiros, mandou-a fazer seu 
filho o Prior de Carregosa, anno D. 1670 » Fron- 
teiras uma Á outra estão as duas lindas eapellas 
do Saeramento e do Passo. Esta é privilegiada 
por breve de Gregorio XVI passado a 8 de abril 
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de 1842. Junto do Passo fica a sacristia chamada 
do Senhor, a qual tambem é dos Passos e da Se- 
nhora do Rosario, tão ampla como a egreja. Pos- 
sue o coro da egreja um orgão que lhe foi doa 

do em 1862 pelo sr. Antonio Ferreira Meneres, 
filho de Ovar, negociante na praça do Porto. 
Tambem seu pae, que tinha egual nome, abri- 
lhantou bastante o culto neste templo. Na saeris- 
tia está o seu retrato. O altar do Santissimo Sa 

eramento foi privilegiado por indulto apostolico 
de Clemente XIII em 24 de julho de 1750, a ins- 
tancias do vigario João Bernardino Leite de 
Sousa. Espalhadas pela villa estão varias capel- 
las com os passos da Paixão de Jesus Christo. O 
1.º é como se disse na egreja matriz, do lado do 
Evangelho, o 2.º junto á escola conde de Ferreira, 
ao prineipio da rua da Fonte; o d.º na mesma 
rua; o 4.º na rua da Praça;o 5.º na praça da vil 

la; o 6.º no bairro de S. Thomé, onde houve uma 
antiga capella que foi da Casa do Infantado; e 
o 7.º é o Calvario, na capella de S. Pedro, que se 
encontra em sitio elevado. As figuras d'esta ul 

tina estação são de boa esculptura e quasi de 
tamanho natural. As capellas, particulares e pu- 
blicas, estão todas sujeitas À jurisdieção paro- 
chial. D'estas ultimas enumeram-se por mais 
importantes as seguintes: Nossa Senhora da 
Graça, capella grande e bonita, revestida de for- 
mosos azulejos, e o tecto forrado de paineis pin- 
tados a oleo. Tem tres altares. Está ao meio da 
ponte, entre os dois rios. Santo Antonio, na pra- 
ca, construida em 1603. Tem tres altares, e é 
grande. Santa Catharina, muito antiga, na Ri- 
beira. Almas, muito espaçosa, no largo dos Cam 

pos, começada em 1800, acabou-se em Lel?. 5 
Pedro, da irmandade do Senhor dos Passos, é 
majestosa pela sua arehiteetura. Tem tres alta- 
res, estando no principal o Calvario. S. Se- 
bastião, que fica a O da linha do caminho de fer- 
ro, a eem metros da estação. Venera-se aqui 
tambem S. Gonçalo. S. João Baptista, em Caba 

nões. Consta que foi a primitiva matriz da po- 
voação. Está situada num bonito largo, orlado de 
casas, e com alguns antigos carvalhos. Neste 
largo, ou alameda, se faz uma feira mensal. S. 
Miguel Archanjo, tambem situada nun largo ou 

de mensalmente se faz a feira de gado bovino e 
cavallar. Foi edificada em 1711. 5. Donato, no 
logar do mesmo nome. Consta ter sido a egreja 
de um mosteiro de monges benedietinos, que no 
seculo xr se incorporou no de Castromire. Pare 

ce que foi tambem egreja parochial de uma an 

tiga e pequena freguezia. S. Domingos, na al- 
deia do Sobral. Nossa Senhora da Piedade (an 

tigamente Bum Jesus da Piedade). Está edifica 

da no vasto arcal do Afuradouro, vulgo Fura. 
douro, bella praia de banhos. ( V. este nome), que 
fica a 4 kilometros a OSO da villa. Tem apenas 
3 metros de comprimento por outros tantos de 
largura. Está quasi enterrada na areia. S Lou 
renço, ermida å entrada da rna Nova das Figuei- 
ras, foi edificada em 1746, tendo se acabado em 
1:55. Tem à villa um alto edificio antigo, de sin- 
gelas linhas architectonicas, o hospital; e um 
bello edificio moderno, o dos paços do concelho 
U hospital tem na fachada da frente e no andar 
nobre sete amplas jauellas, sendo a do centro, de 
varanda de ferro, encimada por um escudo de 
pedra ornamental, que tem os castellos, as qui- 
nas do eseudo nacional e é sobrepujado por uma 
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grande eorôa real. Foi mandado construir por 
provisão de 5 de outubro de 1801, attendendo a 
representações do parocho—João de Sequeira 
de Monterroso e Mello—, e no anno de 1314 fô- 
ram admittidos os primeiros doentes. Foi defi- 
nitivamente inaugurado por provisão de 3 de de- 
zembro de 1841. A primeira provisão mandou 
construir o hospital pelo accrescimo das sizas, 
mas sendo insuflicientes estes meios, foi por ou- 
tra provisão, de 30 de junho de 1t02, imposto um 
real no vinho que se vendesse aquartilhado. A 
planta do edificio foi traçada em Braga em 
1799. Possuc Ovar duas pontes dignas de men- 
ção, a dos Pellames e a do Casal. Esta ultima, 
embora construida como a outra no seculo xix, 
tem um certo cunho de poctica vetustez e im- 
põe-se ao apreço das pessoas illustradas por uma 
passagem do lindo romance de Julio Diniz 
As pupillus do sr. reitor. O talento do admiravel 
escriptor, que soube crear os mais bellos roman- 
evs da vida provinciana em Portugal, deu áquel- 
las pedras ennegrecidas da velha ponte uma en- 
cantadora e inolvidavel celebridade. Foi em 
Ovar, numa casa do Largo dos Campos, que Ju- 
lio Diniz começou a escrever as Pupillas em ju- 
nho de 1263. Na ponte do Casal ha uma exteusa 
inseripção, que diz ter sido a obra acabada em 
1325, em 21 de abril, a requerimeuto da camara 
de Ovar. São numerosas as pontes existentes na 
villa. Além das referidas ha as seguintes: Da 
Graça, a mais ceutral e de mais transito, cona- 
truida em 1íln e renovada em 1866. Da Ponte 
Nova, que do logar d'este nome conduz para o de 
S. João, feita em 1760. Do José do Piuho, man- 
dada fazer por provisão de 13 de junho de 1786. 
De Reada, en do Forno da Cal, construida na 
mesma epoca. Da Ilha, que está proxima da er- 
mida de Santa Catharina, e foi construida á cus- 
ta dos proprietarios das terras da Ilha,e da bo- 
ca do rio, os quaes a fecharam, deixando apenas 
frauca a passagem de pé. A camara a abriu in- 
teiramente ao publico, a pretexto de ter sido le- 
vantada em terreno commuin. Da Granja, que 
foi priucipiada em 1827. Está lançada sobre o ri- 
beiro das Luzes, que passa no logar da Granja 
com o nome de Rio Maior. Do Carregal, sobre 
um regato sem importancia. A da Barrinha, de 
madeira, feita em 1806,e que teve curta dura- 
ção. Em 1853 projcetou-se nova ponte. Houve em 
Ovar, uma albergaria, chamada casa de peregri- 
nos, fundada em 1700 pela familia Pereira de 
Campos junto ao curral do concelho. ‘Em 1868 
demoliu se uma autiga casa acastellada perten- 
cente ao Infantado Com os seus materiaes e no 
mesmo logar se construiu no anno seguinte a ca- 
sa da cscola primaria com o legado do conde de 
Ferreira. Tem a villa dois chafarizes que more- 
cem menção: O do Largo Serpa Pinto, que tem 
grandeza e um certo ar monumental, e o do hos- 
pital, denominado Fonte do Hospital, a pequena 
distancia de pinhaes. E' esta ultima de bella 
appareneia. Por baixo das armas reaes tem gra- 
vada a inscripção: Ut aqua ista belle fluat, Ioan- 
nes Maria d'Abreu Castello Branco, hujus oppidi 
Protor una cum Senatu curabit. Ha a fonte fer- 
ruginosa dos Pellames, e ainda outras, sendo a 
mais antiga a da Ruella, situada na margem es- 
querda do ribeiro das Luzes. Ovar pertence á 5* 
div. militar, 9.º brigada, grande eireumseripção 
militar do Centro, e ao distr. do reerut. e reser- 
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va n.º 24, com a séde em Aveiro. Tem escolas 
para ambos os sexos, officiaes e particulares; es- 

ção telcgrapho-postal de 1.º classe, com servi- 
ço de valores declarados, encommendas postaes, 
cobrança de titulos, letras, obrigações e vales; 
agencias bancarias, funcrarias, de seguros c de 
vapores; hospital, hoteis, etc.; associação de 
bombeiros voluntarios; varios teares, tintura- 
ria, telha, conservas, licores, de distillação, moa- 
gem, e loiça; pbarmacias; companhas de pesca; 
constructores de embarcações; guarda fiscal; li- 
vraria, photographia c typographias; commercio 
de azeite, cal, arcia e tijolo, cereaes, farinhas, 
fazendas, iustrumentos de musica, loiça, madeira, 
moveis, ovos, peixc, sal e vinho; serralharias, 
tanoarias, vaccaria; ourivesarias; theatro da as- 
sociação dos bombeiros voluntarios; estação do 
caminho de ferro, na linha de Norte, no sitio de 
S. Sebastião. Proximo da estação está o cemiterio 
da villa. De Ovar ha diversas carreiras de dili 
gencias para Couto, Oliveira de Azemeis, Cam- 
bra e Arouca. Feiras mensacs de gado vaccum e 
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Antigo trajo da mulher de Ovar 


suino a 12, de gado vaccum c cavallara 24 e a 
29,0 a 13 em Vallega. E' importante em Ovar a 
industria e commercio da engorda do gado 
bovino, e são numerosas as suas fabricas dc loi- 
ga de barro vermelho. Faz commercio de rendas 
e esteiras e chamam a atteação do forasteiro as 
montras das lojas dos ourives, com as grandes 
arrecadas e os enormes corações de filigrana de 
ouro, adorno dilecto das ovarinas São notavcis 
e fôram já muito apreciados os bordados a brau- 
co de Ovar, As rendas de bilros quasi rivalisa- 
vam pelo desenho e pelo primor da execução com 
as de Peniche, tão celebradas O antigo trajo da 
mulher de Ovar é muito interessante. Na nossa 
gravura falta a capa, que, sobre as roupinhas, 
completava o vestuario. À saia é que já não era 
do typo antigo, por isso damos só o busto. E’ de 
notar o grande chapéo de enormes abas, muitas 
vezes presas å copa por cordões com bor- 
las. Ovar, que no seculo xvir era freguezia do 
concelho e comarca da Fcira, foi depois clevada 
a concelho, composto unicamente da sua fregue- 
zia, que não era pequena. Mais tarde o concelho, 
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que constituia tambem comarca, era composto de 
ł freguczias: Arada, Uvar, S.Vicente de Pereira e 
Vallega. O brazão d'armas de Ovar é uma villa 
fortificada, e no alto do escudo a imagem de Nos- 
sa Senhora, a meio corpo, com o Menino Jesus 
nos braços, eutre uuveus. O concelho compõe-se 
actualmente de 7 freguezias, com 24:473 hab : 
10:98t do sexo masc. e 13:994 do fem.; Arada (S 
Martinho), com 1:794 hab.: 852 do sexo masc. © 
"42 do fem.; Cortegaça (Santa Marinha), com 
1:131 bab.: «87 do scxo masc. e 94t do fem.; Es- 
moriz (Santa Maria), com 3:01: hab.: 1:377 do 
sexo masc. e 1:610 do fem.; Maceda (S. Pedro), 
com 1:919 bab.: 874 do sexo masc. e 1:045 do fc- 
minivo; Ovar (S. Christovão), com 10:582 hab.: 
4:478 do sexo masc. e 6:194 do fem.; S. Vicente 
de Pereira (S. Vicente), com 1:297 hab.: 563 
do sexo masc. e 73! do fem; e Vallega (San- 
ta Maria), com 4:639 hab.: 2:023 do sexo masc. 
e 2:555 do feminino. Tem sido aqui publicados os 
seguintes jornaes: Discusão (4), 2 de julho de 
1»95 (em publicação); Folha de Ovar (A), 18 de 
fevereiro de 1892; Maluco da Provincia (O), 
25 de julho de 1856; Ovarense (0), 24 de julho de 
1883 (em publicação); Povo de Ovar, 25 de junho 
de 1886. || Bibliographia: Memorias e datas para 
a historia da villa de Ovar por João Frederico 
Teixeira de Pinho (obra posthumay, Oliveira de 
Azemeis, 1381; Os serões, revista, Lisbca, feve- 
reiro e agosto de 1906. 

Oveiras. Pov. na freg. de Santa Eulalia, de 
Nespereira, conc. de Guimarães, distr. de Bra- 


a. 
é Oveiro. Pov. na freg. de S. Martinho, de Ovoa, 
concelho de Santa Comba Dão, districto de Vi- 
zeu. 

Ovelão. Pov. na freg. de Santa Maria, dc UI, 
conc. de Oliveira de Azemeis, districto de Avei 
ro. 
Ovelha. Rio do distr. de Villa Real. N. na 
freg. de Campanhó, corre na dirceção de SE, 
passa nas freguczias de Ovelha do Marão e Ja- 
zente, e entra no rio Tamega, um pouco acima 
de Marco de Canavezes, com 30 k. de curso. || 
Serra do distr. de Villa Real. E’ uma ramifica- 
&ão da serra do Marão, em direcção NE a SO. 
Tem 7 k. de comprimento, 5 de largura c 358 
m. d'altura. 

Ovelha do Marão. Pov. e freg. de Santa Ma- 
ria, da prov. do Douro, conc, c com. de Amaran- 
te, distr. e bisp. do Porto, que é hoje conhecida 
pelo nome de Aboadeila (V. este nome). Tem 211 
fog. e 788 hab.; escolas d'ambos os sexos c cor- 
reio com serviço de posta rural. Foi villa e cou- 
to, sendo uma das 10 beketrias d'este reino (V. 
Portugal, vol. Il, pag. 231). Está situada ao fun- 
do da vertente occidental da serra do Marão. O 
D. abbade do mosteiro benedictino de Pombci- 
ro apresentava o reitor, que tinha 2508000 réis 
de rendimento. D. Sancho I deu foral a Hermêto 
e Ovelhinha (Ovelha do Marão) em Guimarães, 
no mez de abril de 1196, o qual D. Affonso II 
confirmou, em Santarem. em março de 1212. El- 
rei D. Manuel deu-lhe foral novo, em Lisboa, a 
3 de junho de 1514. No foral de D. Sancho I se 
determina que deve pagar cada casal seis ferros 
por anno, para a corôa. Não sc sabe hoje, com 
certeza, o que eram cstes ferros; dizem uns que 
era uma barra de ferro, c outros que era uma 
ferradura. A verdade é ser esta renda paga só- 
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mente nas terras onde havia minas de ferro em 
lavra, e em varias partes do Marão se explora- 
vam minas d'este metal, de que ha ainda vesti- 
gios, segundo se diz, e varios documentos. Em Y 
de maio de 1809 houve aqui um combate entre 
as tropas portuguezas e francezas. Tres corpos 
de cavallaria portugucza derrotaram completa- 
mente os francezes, os quaes se retiraram para 
Hespanha, rende entraram logo a 17 d'esse mez. 

Ovelheiras. Pov. na treg. de S. Silvestre, de 
Cbãos, conc. dc Ferreira do Zezere, districto de 
Santaren. 

Ovelhinha. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Gondar, conc.: de Amarante, districto do Por- 
to. 

Ovençal. Segundo uns autores, era o indivi- 
duo que tinha a seu cargo os mantimentos, des- 
pensas e cozinha n'uma grande casa ou corpo- 
ração. Corresponde, pouco mais ou menos, ao 
actual cargo de despenseiro, provisor, ou vedor, 
de tudo que pertence á ucharia. Segundc outros 
autores, «ovençaes eram uns bomens que tinham 
cargo de arrecadar as rendas de el-rci, ora suas, 
ora de arrendamentos.» Assim o encontrou defi- 
nido Viterbo no antigo foral de Sautarem. Aeham- 
se referencias a ovençal ou avençal (talvez co- 
brador de rendas por avença) em documentos do 
seculo x1v de Coimbra e das côrtes de Santa- 
rem. 

Ovial. Pov. na freg. de S. Vicente, de Paços, 
cone. de Fate, distr. de Braga. 

Ovil. Pov. e freg. de S. João Baptista, da pro- 
vincia do Douro, conc. e com. de Baião, distr. e 
bisp. do Porto; 560 fog. e 1:503 hab. Tem esco- 
las d'ambos os sexos c correio com serviço de 
posta rural. A egreja parochial dista 13 k. da 
séde do conc. O cabido da sé do Porto e o senhor 
de Baião apresentavam alternativamente o rei- 


tor, que tinha 1508.00 réis de rendimento. A | 


terra é fertil; tem bom vinho, cria gado e bas- 
tante caça. Pertence á 6.º div. mil. e ao districto 
de recrut. e rescrva n.º 13, com a séde em Villa 
Real. 

Ovinho. Pov. na freg. de Santa Leocadia, de 
Briteiros, conc. de Guimarães, districto de Bra- 
ga. 

Ovoa. Pov. e freg. de S. Martinho, da prov. 
da Beira Alta, conc. e com. de Santa Comba 
Dão, distr. e bisp. dc Vizeu; 255 fog. e 1:101 ha- 
bitantes. Tem esc. do sexo masc. e correio com 
serviço de posta rural. Dista 2 k. da séde do con- 
celho e está situada nas proximidades da mar- 
gem esquerda do rio Dão. O real padroado apre- 
sentava o prior, que tinha 3003000 réis de ren- 
dimento. 1). João I prr sua carta de Santarem 
cm 4 de setembro dc 1385 doou em tença a terra 
de Ovoa a Gonçalo Fernandes de Figueiredo, com 
todas as rendas e direitos, da mesma fórma que a 
tinha João Ilomem. Por carta de Evora em 4 de 
agosto de 1388 doou a Fernão Gonçalves, dito de 
Leiria, a mesma terra «que de nós tinha Gonça- 
lo Fernandes, scu irmão que se ora mor- 
reu», na mesma fórma e nas mesmas condições 
que a precedente. A terra é fertil, Pertence á 2.º 
div mil. e ao distr. de recrut. e res. n.° 14, com 
a séde em Santa Comba Dão. 

Owen (Ilugo). Official inglez, que serviu no 
excreito portuguez na guerra da Peninsula. N, 
em 27 de maio de 1781, fal. em 17 de dezembro 
de 1860, Tinha 19 annos quando começou a sua 
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carreira militar como capitão dos voluntarios de 
Shropshire. Sendo muito protegido pelo mare- 
chal Bumbermere, entrou cm 1306 como official 
no 16 de Dragões Ligeiros, e com este regimen- 
to e como l4 da mesma arma, veiu unir-se em 
1809 ao exercito de Portugal commandado por 
lord Wellington. Tomou parte distincta nos com- 
bates de cavallaria de Albergaria, de Grijó, do 
| Porto, e na batalha de Talavera, commandou 08 
esquadros dc escaramuça do 14 e do 23 de Dra- 
gões Ligeiros. Em 1810 foi nomeado capitão de 
cavallaria, e mandado servir no exercito portu- 
guez commandado por Beresford. Este gencral o 
nomeou ajudante de campo de sir Henry Fane, 
que commandava a retaguarda da divisão do 
general Hill na sua retirada para as linhas de 
Torres Vedras. N'estas linhas esteve como major 
de brigada da divisão de cavallaria portugueza, 
commandanda por sir Loftus Otway, passou de- 
pois a ser major de brigada de outra divisão de 
cavallaria, conmandada pelo gencral Benjamim 
d'Urban. Distinguiu-se em 1813 na batalba de 
Vitoria, c foi promovido a major, e n'esse pos- 
to se conservou até ao im da campanha. Sendo 
tenente-coronel, toi encarregado cm 1815 de or- 
ganisar solidamente o 6 de cavallaria, e tão ef- 
ficaz foi o seu commando que este regimento se 
tornou depois o famoso regimento dos Dragões de 
Chaves. Em 1520 acompanhou lord Beresford ao 
Rio de Janeiro e, sendo enviado a Portugal com 
o posto de coronel e a nomcação para comman- 
dante do 4 de cavallaria, ao chegar a Lisboa en- 
controu a revolução triumphante, e soube que 
| estava desligado, como os outros officiaes, do 
serviço portuguez. Recolbeu-sc então á vida par- 
ticular. Em 1832, D. Pedro IV, quando se lan- 
çou na aventura do Mindello, pediu-lhe que o 
acompanhasse com o pasto de official general, 
exercendo algum commando ou servindo dirccta- 
mente 4s suas ordens como ajudante de campo. 
Hugo Owen acceitou, mas entendeu que devia 
solicitar primeiro consentimento do seu governo, 
e o seu governo lh'o recusou. Voltou então å sua 
vida particular, mas continuou a ter por Portu- 
gal o mais vivo affecto, conservando aqui rela- 
ções e intercssando-se bastante pelas nossas cou- 
sas para escrever e publicar em 1836, em Lon- 
dres, na lingua portugueza e ingleza a seguinte 
obra: A guerra civil em Portugal, o sitio do Por- 
to, e a morte de Dom Pedro, por um estrangeiro. 
Esta cbra, segundo consta, foi tambem traduzi- 
da em francez e allemão. Hugo Owen era com- 
mendador da ordem de Aviz, cavaleiro da Tor- 
re e Espada, e condecorado com todas as meda- 
lbas da Guerra Peninsular. Casou no Porto a 20 
de dezembro de 1820 com D. Maria Ritta da Ro- 
cha Pinto Velho da Silva, filha de Tbomaz da 
Rocha Pinto, negociante da praça do Porto, já 
viuva de Manuel Velho da Silva. D'este matrimo- 
nio, entre outros filhos, houve Hugo Owen, que 
foi o 1.º barão da Torrc de Pero Palha, V. este 
titulo. 

Oxel. Freg. c regedoria da Senhora do dar, 
| do conc. é com. de Bardez, no distr. c arecb. de 
Gôa, India. Está situada proximo do rio de Cha- 
porá. || Povoação da cireumscripção de Calém, 
no commando militar e conc. de Sanguém, distr. 
de Gôa, na India. 

Oxelbaga. Pov. do'conc. de Pernem, Novas 
| Conquistas, no distr. e arceb. de Gôa, India. 
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Oyan. Pov.e freg. de S. Simão, da prov. do 
Douro, conc. de Oliveira do Bairro, com. de Ana- 
dia, distr. de Aveiro, bisp. de Coimbra; 927 fog. 
e 3:557 hab. Tem duas escolas para 0 sexo masc. 
e uma para 0 feminino, e correio com serviço de 
posta rural. Está situada na estrada que vae de 
Aveiro a Oliveira do Bairro. O vigario de Espi- 
nhel apresentava o cura, que tinha 2008000 rs, 
Em tempos muito remotos, cuja data se não pó- 
de precisar, pertenceu esta freguezia aS. Pedro. 
de Paradella, logar importante da freg. de Espi- 
nhel, do conc. de Agueda. Parece, portanto, que 
o referido logar de Paradella foi em tempo mui- 
to antigo séde de freguezia, antes de pertencer 
à de Espinhel. Ha um antigo documento, em que 
se lê o seguinte: «que supposto algum tempo da- 
vam ao parocho os casaes alqueire e mcio de 
milho, e os viuvos e viuvas,ou soltciros ou sol- 
teiras tres quartas, foi porque estava esta fre- 
guezia sujeita a Sam Pedro de Paradella, que 
ainda hoje lá se conserva o adro, e seria então 
o numero de 80 fogos, e era aqui uma capclla, 
etc.» D'este documento póde deduzir-se que Pa- 
radella foi freguezia, não querendo imaginar-se, 
que Oyan só ali estivesse sujeita para o caso de 
no referido adro se sepultarem os defuntos. Pelo 
andar do tempo, conforme o citado documento, 
Oyan separou-se de Paradella, constituindo-se 
freguezia independente. O que o documento af. 
firma é que as pessoas fallecidas cm Uyan eram 
enterradas no adro da egreja de Paradella, di- 
zendo que era ali o seu adro, e uma tradição 
constante tem conservado este facto na memoria 
dos dois povos. Mais tarde, iguorando-se em que 
tempo, a freg. de Oyan passou a ser sujeita å de 
Espiuhel, talvez na mesma occasião em que o lo- 
o de Paradella, deixando de ser paroehia in- 

ependeute, tambem a ella se sujeitou, mas o 
curato de Oyan augmentou tanto que em 1798 
era já muito maior que a egreja matriz de Es- 
pinhel, e o paroeho d'esta treg., Francisco Ta- 
vares da Silva, requereu ao vigario geral de 
Aveiro licença para mudar a sua residencia pa- 
ra Oyan. O vigario vegou-lh'a, baseando-se na 
falta do consentimento do padroeiro da matriz e 
resposta do povo d'esta e da filial. Praueisco Ta- 


vares da Silva appellou para Braga, e a senten- j 


ça foi revogada com o fundamento de que o pa- 
drociro não ficava prejudicado nem os morado- 
res d'ambas as freguezias, «sendo superfluo cu- 
vil-os, visto que nunea podiam decidir da utili- 
dade, que resulta 4 Egreja de similhantes tran- 
sitos.» À sentença tem a data de 5 de março de 
1798,e é assignada por Peixoto, Silva e dr. Cou- 
to Ribeiro. O vigario Tavares da Silva passou 
n'esse mesmo anns para a freg. de Oyan, onde 
esteve até 1834 excrcendo as tuneções de paro- 
cho n'esta ultima freg. por espaço de 3% annos. 
Hoje Oyan possue uma egreja nova. Na antiga 
estava a capella-mór encostada á actual residen- 
cia parochial, havendo uma porta que a punha 
em communicação com aquella, passando-se por 
baixo do throno. Essa egreja foi demolida, sco- 
do parte dos seus materiaes vendidos å Junta 
de Parochia de Fermentellos, que os empregou 
na construcção do seu novo templo. À outra par- 
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te tinha sido empregada na capella-mór da egre- 
ja nova d'Oyan, que se demoliu por se eonside- 
rar pequena, e uão lke caber um retabulo da 
cgreja de Sant'Anna, de Coimbra, que fôra eon- 
cedido a Oyan. D'essa egreja vieram mais dois 
retabulos para dois altares lateraes, as pintu- 
ras do côro, as cadeiras ea pia d'agua benta. 
Por cima da porta travessa do antigo templo, 
gravada na verga da mesma porta, lia-se a se- 
guinte inscripção: 


FEITA EM 21 DE MAYO DE 1756 às. 


Esta inscripção, bem se vê, que não podia refe- 
rir-se á edificação da primitiva egreja, que por 
documentos mais antigos provam ben que ella 
já existia, no mesmo local, antes da mencionada 
data. A inscripção devia dizer respeito a qual- 
quer reedificação, assim como outra, que 8e via 
por cima d'ella, relativa ao anno de 1505, man- 
dada esculpir na parede por Bernardo dos San- 
tos. Na antiga egreja só bavia de notavel a ca- 
deira parochial. A freg. possue uma custodia, 
que póde tambem servir de ealix, obra de valor, 
que já figurou n'uma exposição de arte sacra em 
Aveiro. À actual egreja parochial foi começada 
a eonstruir em 1892 pelo parocho, que n esse 
mesmo anno falleceu, José de Mello, sendo inau- 
gurada no dia 27 de outubro de 1901, assistindo 
o bispo-conde de Coimbra, D. Manuel Correia de 
Bastos Pina, prégando na festividade o bem eo- 
nhecido orador sagrado o P. Francisco Patrieio, 
da eidade do Porto. A freg. tem hoje 21 logares; 
são os seguintes: Oyan, Kegatinho, Agras, Car- 
ris, Lavadouro, Rego, Penães, Gesta, Barreiri- 
nhas, Silverio, Ervedal, Furadouro, Silveira, Ma- 
lhapão, Pedreira, Carro Quebrado, Aguas Boas, 
Pousios, Cruzes, Ramalheiro e Juntas. A pov. é 
atravessada pelo caminho de ferro, e tem um 
apeadeiro que dista da egreja parochial cêrea 
de 1 k. A terra é fertil em todos os generos 
agricolas do paiz, sobre tudo em optimo vigho, 
que exporta, assim eomo feijão, arroz e cortiça; 
importa trigo e milho, que tambem produz, mas 
não chega para o consumo da população. Cria 
muito gado de toda a qualidade. Pertence å 5.º 
div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 24, eom 
a séde em Aveiro. Esta freg. foi annexada ao 
cone. de Agueda pelo deereto de 21 de novembro 
de 1392, que supprimiu o de Oliveira do Bairro, 
mas voltou para este cone. que foi restaurado 
pelo decreto de 13 de janeiro de 1898. ; 

Oys do Bairro e Oys da Ribeira. V. Ois. 

Ozenda. Pov. na freg. de S. Thiago, de Poia- 
res, cone. de Ponte do Lima, distr. de Vianna do 
Castello. e 

Ozendo Pov. na freg. de N. 8.” d'Assumpção, 
de Quadrazaes, cone. de Sabugal, distr. da Guar- 
da. 

Ozezar. Antigo nome do rio Zezcre. V este 
nome. 

Ozorim. Pov. e regedoria do conc. de Per- 
nem, Novas Conquistas, no distr. e arceb. de 
Gôa, India. Está situada na margem direita do 
rio de Chaporá. A regedoria comprebende tam- 
bem a pov. de Tuém. 
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Paca. Pov. do sobado de Quipaea, uo cone. do 
Egito, distr. de Benguella, prov. de Angola, 
Africa Occidental. 

Paçam. Pov. na freg. de S. João Baptista, de 
S. João da Fontoura, cong. de Rezeuds, distr. de 
Vizeu. 

Paçanha (Lourenço Pires Secco). Beneficiado 
da egreja de 5. Romão, de Nogueira, no arecb. 
de Braga. Era natural de Thomar. Foi muito 
douto em Theologia moral, e esereveu sobre as- 
sumptos d'esta especialidade uns tratados em 
latim, que publicou em 1610. 

Pacelro Intendente, ou inspector das obras e 
fabrica de paços reaes. 

Paceiro-mór. Intendente, védor, curador, 
inspector das obras publicas que se faziam nos 
paços reaes. Este emprego andou na casa dos 
condes de Soure. Em cada palacio havia um pa- 
ceiro. O primeiro paeciro mór de que ha noticia, 
fai Lourenço Escola, no reinado d'El-rei D. Di- 
uiz. Era tambem uchão-môr (dispenseiro) e al- 
caide-mór de Lisboa. No reinado de D. João I, 
já Affonso Góçalves tiuha o titulo de veador-mór 
das obras. Este officio coutinuou nos reinados se- 
guintes, juntando se lhe outras funcções, que 
depois lhe fôram retiradas. Filippe Il de Hespa- 
nha foi o primeiro que lhes deu regimento a 12 
de novembro de 1585, mudaudo-sc, a partir d'es- 
sa data, a designação de veador para a de pro- 
vedor dus obras. Este cargo foi sempre exercido 
por grandes fidalgos e até por membros da fami- 
lia real, pois que o infante D. Henrique, filho de 
D. João I, foi frontciro e veador-mór das obras 
dos eastellos, villas e logares da comarca da 
Beira, no reinado de D. Affonso V. D. João HI 
fez seu veador-mór das obras a Pedro de Car- 
valho, seu grande valido, para elle e seus descen. 
dentes conservarem este emprego. No reinado 
de D. Sebastião lhe suecedeu seu filho, João de 
Carvalho, que morreu na batalha d'Alcacer-Ki- 
bir, em 4 de agosto de 1578. Por morte de João 
de Carvalho, se seguiu no emprego scu segundo 
irnão, Gonçalo Pires de Carvalho. O filho pri- 
mogenito d'este não chegou a excrecr o empre- 
go, por fallecer na vida de seu pae, pelo que pas- 
sou o logar ao neto d'este, filho d'aquelle, Gon- 
calo Pires de Carvalho, que morreu soltciro. 
Succedeu-lhe seu irmão Henrique de Carvalho, 
que morreu desgraçadamente cm Lisboa, em 
1678, sucecdendo-lhe no emprego seu filho, Gon- 
çalo José Pires de Carvalho, que não teve filhos, 
pelo que passou o ofti io a D. João da Costa, 3.º 
conde de Soure, por ter casado com D. Luiza 
Francisca de Tavora, dama da rainha D Maria 
Sophia 1zabel de Neubonrg, segunda mulher de 
D. Pedro IL, irnã do fallceide Gonçalo José Pi- 
res de Carvalho, e herdeira da sua casa. Seu fi- 
lho, D. Henrique da Costa Carvalho, 4.º conde de 
Soure, contiuuou ua posse do emprego de seu 
pae, mas como å morte d'este ainda cra menor 
serviu interinamente Diogo de Mendonça Côr- 
te Real, scerctario de estado e mcreês de D. 
João V. 
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Pacellada. Pov. na freg. de Santa Maria, da 
Landim, conc de V. N. de Famalicão, distr. de 
Braga. 

Pacence (Angelo). Escriptor que, scgundo o 
testemunho de Fr. Beruardo de Brito, compoz as 
Vidas de muitos santos portuguezes, guardan- 
do-se o original d'essa obra ua opuleuta livraria 
do convento de Alcobaça. Diz o autor da Monar- 
chia Lusitana que Angelo Pacence era natural 
de Beja e viveu no tempo da destruição do im- 
perio godo na Hespanha. 

Pachão (Bartholomeu). Mestre de humanida- 
des em Peniche, terra onde nasceu. Era profun. 
damente instruido na Mitbologia e historia ro- 
mana. Compoz e publicou a seguinte obra: Fa- 
bula dos Planetas moralisada com varia doutri- 
na politica, ethica, e economica, Lisboa, 1613. 

Pacheca. Povoações nes freguezias: S. João 
Baptista e cone. d'Alcochete, distr. de Lisboa. 
|| Santo Estevão e cone. de Alemquer, do mesino 
distr. || S. Simão, de Villa Fresca de Azeitão, 
conc. de Setubal, distr. de Lisboa. 

Pacheco. Familia das mais antigas de Portu- 
gal. Este appellido é uma modificação phonetica 
em portuguez de um nome saboyano. O primeiro 
que se cbamou Pacheco foi Fernão Rodrigues, 
terceiro neto de Fernão Jeremias, o pacieco, ea- 
valleiro de Saboya que veiu para a peninsula 
com o conde D. Henrique. Ao referido Fernão Ro- 
drigues Pacbeeo se attribue sem maior fondamen- 
to, a defeza do castello de Celorico ao conde de 
Bolouha por cl-rei D. Saneho II. Tem por armas 
em campo de ouro duas caldeiras de preto, pos- 
tas em pala, com tres faxas cada uma de veiros 
de ouro e vermelho, e tambem as azas, e em ca- 
da uma caldeira quatro cabeças de serpe de ouro 
nas reigadas das azas, duas voltadas para fóra e 
duas para dentro, com as linguas vermelhas; tim- 
bre, dois pescoços de serpe de ouro com duas ca- 
beças batalhantes. A Gaspar Pacheco, que mili- 
tou hecroicamente em Africa, deu D. João III o 
seguinte brazão: Escudo de campo de prata com 
um azambujeiro de sua côr firmado u'um pé 
azul, tendo pendurada no tronco uma adaga de 
ouro guarnecida de vermelho; elmo de prata cer- 
rado guarnecido de ouro, paquife de prata ver- 
de, ouro e azul, e por timbre um ramo do mesmo 
azambujeiro. A Duarte Pacheco Pereira, o Achil- 
les lusitano, deu el-rei de Cochim, pelos seus fei- 
tos heroicos na India Oriental, por armas: Cinco 
corôas de ouro em campo vermelho, com orla de 
oito castellos verdes, Ri) dois navios 18808 ¢a- 
da castello, em campo branco ondado de azul, 
e de fóra do cscudo sete bandeiras de ponta, tres 
vermelhas, duas brancas e duas azues: em memo- 
ria de einco rcis que desbaratou, oito castellos 
com que o combateram no mar, e sete bandeiras 
das mesmas côres, que tomou a el-rei de Calicut 
cm sete combates que lhe deu em pessoa; timbre, 
um dos castellos eom uma bandeira vermelha de 
ponta. Do continente passaram aos Açõres alguns 
individuos d'este nobre appellido. Para a ilha de 
S. Miguel foi, em tempo do 3.' capitão Ruy Gon- 
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çalves da Camara, Pedro Vaz Pacheco, homem 
muito rico e de grande autoridade. Viveu em 
Villa Franca do Campo c ali falleccu, deixando 
distineta desceudeneia e representantes. 

Pacheco (Afonso Peres). Mestre em artes pe- 
la Universidade de Evora, cidadu d'onde era na- 
tural. Estudou depois na Universidade de Coim 
bra direito canonico e civil. Algum tempo exer- 
eeu a advocacia n'essa cidade, e ordenaudo se de 
presbytero partiu para Roma, oude se conservou, 
entrando por fim na congregação do oratorio de 
S. Filippe Nery, da cidade de Fano, do ducado 
de Urbino, e ali falleceu cm 1660. Deixou a se- 
guinte obra latina, que se imprimiu em 1657: 
Apologia utrusque juris per alphabeticum ordi- 
nem. 

Pacheco (Albino Augusto). Doutor em Medi- 
eina pcla Universidade de Coimbra; inspeetor 
sanitario do lyceu Maria Pia, medico da Assis- 
tencia Nacional aos Tuberculosos, ete. Fez um 
curso brilhante na Universidade, obtendo em to- 
dos os cinco aunos a mais alta classificação. Dou 
torou se em junho de 1901. São de valor os 
seus trabalhos litterarios e scientificos, cem que 
se destacam os seguintes: um estudo realisado 
nos laboratorios da Universidade sobre a eele- 
bre theoria das nevronrias, trabalho original ao 
tempo entre nós, pois foi o sr.dr. Albino Pacheco 
o primeiro que no paiz se oceupou d'esta doutri- 
na, publicando à sna obra seientifica na Coimbra 
Medica em 189». N'essa mesma revista ainda pu- 
blicou outros trabalhos, entre os quacs uma mo 
nographia sobre molestias da espinhal medulla, 
tão completa queo fallecido professor Augusto Ro- 
cha à ertou como a mais perfeita producção scien- 
tifica nesse genero, superior ás publicadas na 
imprensa medica estrangeira. Tambem é um do- 
cumento de elevado valor o relatorio que apre- 
seutou ao congresso da tubereulose, de abril de 
1901, sob o titulo de Prophylaxia Social da Tu- 
berculose, e a sua thesea Degenerescencia. A 
Assistencia Nacional aos Tuberculosos encarrc- 
gou o em 1901 d'um importante serviço de ins- 
peeção domiciliaria aos tuberculosos em trata- 
mento no Dispensario de Lisboa, a qual tem por 
fim tornar proficuas as medidas prophylaticas 
aconselhadas n'aquelle bencmerito estabelcci- 
mento. O sr. dr. Albino Pacheco exerce cliniça 
em Lisboa. 

Pacheco (Antonio Ayres). Conego da sé cathe- 
dral de Lisboa, um dos mais considerados ora- 
dores sagrados contemporaneos. N. na aldeia de 
Villarõeo, da Beira Alta, e descende da nobre fa- 
milia dos Pacheeos. Estudou Theologia no semi- 
nario do Funehal, onde q chamou o bispr d'a- 
quella diocese, D Manuel Agostinho Barrets. 
Ajuda estudante, antes de ordenado presbytero, 
se distinguiu como orador sagrado n'um sermão 
que prégou na sé do Funchal, sobre o Matrimo- 
nio e casamento civil. Em 1888 foi eleito conego 
da referida sé, e no anno seguinte, 1889, ali fez 
o elogio funebie d'el-rei D. Luiz E, nas exequias 
que a camara municipal mandou celebrar. O dis- 
curso foi mandado imprimir, em edição estimada, 
pela mesma camara. A fama de orador sagrado 
acompanhava o rev. conego Ayres Pacheco, de 
fórma que, viudo para Lisboa, principiou a ser 
convidado para prégar nas grandes solemnida- 
des religiosas, 
Martyres, da Publicação da Bulla da Cruzada, e 
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muitas outras, fazendo tambem o elogio funcbre, 
nas exequias do antigo chefe do partido regene- 
rador Serpa l'imentel, o de Barros Gomes, tam- 
bem nas suas exequias. Prégou no Porto c em 
mais terras do norte; em Barcellos recitou a ora- 
ção funebre nas exequias do papa Leão XIII ali 
celebradas. Em 104 foi provido por concurso 
corego da sé de Lisboa. Nas exequias d'el-rei 
D. Carlos e do principe real D. Luiz Filippe, rea- 
lisadas na egreja dos Jerenymos, em Belem, no 
dia 25 de abril de 1908, foi tambem o rev. 
concgo Ayres Pacheco quem se encarregou de 
pronunciar o elogio funebre dos fallecidos mo- 
narcha e principe real. O scu discurso impres- 
sionou muito o auditorio, tanto pela sua eloquen- 
cia, como pela fórma como descreveu os factos 
que se deram no fim tragico d'aquclle reinado. 
O governo agraciou em maio seguinte o distincto 
orador com a commenda da ordem de S. Thiago, 
pelos seus muitos mcritos seientificos e littera- 
rios. 

Pacheco (Antonio de Azered» Coutinho) Afa- 
mado jurisconsulto. Escreveu varias obras sobre 
jnrisprudencia, que não chegaram a imprimir-se. 
Accommettido de monomania religiosa, suicidou- 
sc, precipitando-se d'uma janella, já de avançada 
edade, a 1t de março de 1308. Havia nascido na 
freg. de Villarõco, do distr. de Vizeu. Era casa- 
do com D. Maria Thereza, da uobre easa e quin- 
ta de Veiros. 

Pacheco (Antonio Cuetano). Advogado, tabel- 
lião, deputado, escriptor, cte. N. em Margão a 12 
de novembro de 1800, onde fal. a 2 de maio de 
1850. Estudou Theologia e depois Direito, e 
obteudo carta de advogado exerceu esta profis- 
são em Margão até ser provido no logar de ta- 
bello de notas na comarca de Salsete. Em“ 
1335 foi nomeado membro da junta da justiça da 
segunda instancia, em 1836 presidente da cama- 
ra municipal de Salsete, sendo depois reconduzi- 
do n'esse cargo. Em 1339 foi eleito deputado pe- 
la provincia de Gôa, mas chegando a Lisboa em 
março de 1840 quando a camara já estava dissol- 
vida só tomou assento nas novas côrtes cm 25 de 
maio do mesino anno Serido recleito em 1842, 
apresentou muitas propostas, c entre cllas o pro- 
jecto da reforma judiciaria, a da separação do mi- 
nisterio da marinha do do ultramar, e oppôz se 
energicamente å venda dos bens nacionaes exis- 
tentes em Gôa. Em novembro de 1849 regressou 
a Margão, falleeendo pouco depois, victima d'um 
ataque apopletico. Escreveu: Plano gerol de Ins- 
trucção Publica nos Estados Portuguezes da In- 
dia, precedido de uma exposição em que se apre- 
senta o quadro historico dos Institutos do ensino 
que ahi existem, comparando-os com os que a elles 
se tem mandado substituir, etc., Lisboa, 1848. 
Quando falleceu andava reunindo elementos pa- 
ra uma obra que tencionava escrever, intitula- 
do: Esboço da historia do Industão. Veem alguns 
apontamentos para a sua biographia, escriptos 
por J. C. Barreto Miranda, na Ilustração Goa- 
na, 1.º anno, 1865, n.º 12, c nos Quadros histo- 
ricos de Gôa, caderneta 3.º, pag. 144 a 1158. 

Pacheco (D. Caetano Gouveia). Clerigo regu- 
lar da ordem de S. Caetano, qualificador do San- 
to Officio e examinador das tres ordens milita- 
academico da Academia Real de Historia, 
etc. N. em Rindades, termo da villa dv Paredes, 
a 20 de novembro de 1696, fal. em Lisboa a 4 
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de março de 1768. Era filho do capitão-mór de 
Paredes, Manuel de Gouveia Pacheco, e de sua 
mulher, D. Maria de Sousa Rebello. Estudou al- 
gum tempo em Coimbra, mas passando a Lis- 
boa, entrou na ordem de S. Caetano a 3 de abril 
de 1714, professando em cgual dia do anno se- 
guinte, 1715. Continuando a estudar dcu provas 
de tanto talento e saber que foi nomeado qua- 
lificador do Santo Officio c examinador das tres 
ordens militares, sendo em 1735 eleito para sub- 
stituir na Academia Real de Historia o falleci- 
do beneficiado Francisco Leitão, sendo ao mes- 
mo tempo encarregado de escrever as Memorias 
para a historia ecclesiastica do bispado de Coim 
bra. Esteve em 1731 no capitulo geral da ordem 
de S. Caetano celebrado cm Roma, e voltando a 
Portugal foi nomeado preposito da casa de S. 
Cactano, cargo que renunciou algum tempo de- 
pois, por ser incompativcl com a sua tranquili- 
dade e amor ao estudo. Era notavel prégador uo 
seu tempo. Para a sua biographia vejam se as 
Memorias Historicas e chronologicas dos Clerigos 
Regulares por D. Thomaz Cactano do Bem, tomo 
II, pag. 235. Escreveu: Panegyrico funebre nas 
exequias d'el-rei D. Manuel na Santa Casa da 
Misericordia, Lisboa, 1130; Sermão da canonisa- 
ção de S. João Francisco Regis, da Companhia de 
Jesus, prégado no Real Collegio d' Evora, Lisboa, 
1738; ldem, idem, prégado no ultimo dia do oi- 
tavario na egreja da Casa Professa, Lisboa, 1739; 
Pratica com que congratulou a Academia Real de 
estar eleito seu collega, Lisboa, 1735; Elogio fune- 
bre de José Contador de Argote, recitado no paço 
a 31 de março de 1735, Lisboa, 1135; Breve rela- 
ção da Santa Casa do Loreto, com um catalogo 
de todas as joias, pedras preciosas, peças de ouro 
e prata do seu riquissimo thesourn, etc., Lisboa, 
1736; com uma estampa; Instrucção que um anti- 
go oficial deu a seu filho, quando o mandou assen- 
tar praça no presente anno de 1735, saiu com o 
nome de Caetano de Sous: Pacheco; Oração em 
acção de qraças pela felicissima exaltação ao 
throno pontificio do Santissimo Padre Benedicto 
XIV, ete., Lisboa, 1740; Mysterios da nossa san- 
ta fé catholica, escriptas na lingua custelhana pelo 
doutor Jeronymo Peres, e traduzidos na portu- 
ueza, Lisboa, 1732; saiu com o nome do irmão 
Alberto Gomes; Sermão que prégou no dia de 
Santa Luzia o Eminentissimo Cardeal Cassini na 
sala do palacio apostolico, deante de Clemente XI, 
traduzido do italiano, Lisboa, 1739; saiu com o 
nome de Luiz de rousa Rebello; Zelação da fa- 
brica na egreja de Nossa Senhora do Loreto, pa- 
ra nella se depositar o Santissimo Sacramento 
nas endoenços d'este presente anno de 1735, Coim- 
bra, 1785; saiu anonyma; Vida e acções do fa- 
moso e felicissimo Sevary, da India Oriental, Es- 
cripta por Cosme da Guarda, natural de Murmu- 
gão, dedicada ao Ex =º gr. Duque Estribeiro mór, 
Lisboa, 1730; esta obra apczar de trazer no fron- 
tispício o nome supposto de Cosme da Guarda, 
ha todas as probabilidades que seja de D. Cae- 
tano de Gouveia, pois a dedicatoria dirigida ao 
duque de Cadaval, estribeiro-mór, vem assigna- 
da com as proprias iniciaes D. C. de G 
Pacheco (Diogo). Juriseonsulto do seculo xvi. 
Era filho do dr. Alvaro Pires, corregedor da côr- 
te e chanceller da Casa do Civel, e de D. Izabel 
Pacheco. Foi ministro em varios tribunaes, se 
cretario do bispo do Porto D. Diogo de Sousa, 
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quando este prelado foi em 1505 por embaiza- 
dor a Roma cumprimentar o novo papa Julio II, 
e com o mesmo caracter acompanhou Tristão da 
Cunha na celebre embaixada a Leão X, enviada 
por el-rei D. Manuel em 1514. Assistiu em 1521 
aos pactosmatrimoniaes celebrados entre a infan- 
ta D. Beatriz e Carlos III, duque de Saboya. Ten- 
do fallecido em 13 de dezembro d'esse anno cl- 
rei D. Manuel, foi acelamado no dia 19 seguinte 
o novo monarcha D. João III, e n'essa cerimo- 
nia pronunciou um brilhante discurso, que, em 
grande parte, foi transcripto por Francisco de 
Andrada, na Chronica d'este soberano. Os seus 
discursos, proferidos nas embaixadas citadas, fô- 
ram tambem impressos, mas são muito raros. Dio- 

o Pacheco casou com D. Guiomar Cardoso, fi- 
lha de Pedro Affonso de Carvalho, e de Brites 
Cardoso. 

Pacheco (Diogo Novaes). Nome supposto de 
José Xavier de Valladares e Sousa. V. este nome. 

Pacheco (Duarte). V. Pacheco Pereira. 

Pacheco (Fr. Duarte). Eremita da ordem de 
Santo Agostinho. N. em Lisboa, e fal. no conven- 
to de S. Filippe o Real, de Madrid, no anno de 
1638. Era filho de Bernardim Ribeiro Pacheco, 
commendador da ordem de Christo, capitão-mór 
das naus da ludia, e d'uma armada que foi á coa- 
ta da Mina, e provedor das fortalezas do reino; 
e de sua mulher D. Maria de Vilhena. Frofessou 
a 13 de março de 159%, Foi mestre de Theologia, 
prior dos conventos de Leiria, em 1614; de Mon- 
temór o-Velho, cm 1618; e de Torres Vedras, 
em 16 0, depois reitor do collegio de Coimbra, 
em 1626. Escreveu: Vida, virtudes e milagres de 
Santa Clara de Monte Falco, Lisboa, 1628; é 
traduceção da que escreveu em hespanhol Fr. Mi- 
guel Solon, valenciano; Epitome da vida aposto- 
lica e milagres de S. Thomaz de Villa Nova..., 
com um epitome dos religiosos que nas provincias 
de Portugal e Castella tiveram nome, Lisboa, 
1629. 

Pacheco (Fernando). Doutor em Direito por 
uma das Universidades de Italia. Era filho de 
Duarte Pacheco. Muito douto em Direito Cesa- 
reo, e muito versado no estudo da Genealogia, 
sendo considerado um dos mais celebres genea- 
logicos que floresceram no reinado de D. João 
If. D. Antonio de Lima disse a respeito de Fer- 
nando Pacheco: «Foi homem que por memoria 
mais soube das lingoas do reino e fóra d'elle. 
Não foi casado, nem teve filhos e morreu pobre.» 
Deixou manuscripto: Nobiliario das familias de 
Portugal. 

Pacheco/Fernão Rodrigues).Este nome é o de 
um alcaide, que se diz ter sido de Celorico da 
Beira, no tempo das guerras de D. Sancho II e 
D. Affonso III, e a quem se attribue um acto 
perfeitamente lendario. Diz-se que fôra elle e 
Martim de Freitas os dois alcaides que D. Affon- 
so III, por cousa nenhuma pôde demover a que 
lhe entregassem os castellos antes da morte de 
D. Sancho Ii. Como Affonso IIX cercara Celori- 
co havia bastante tempo e a praça estava quasi 
a render ĝe por falta de mantimentos, uma aguia 
passou por cima da villa e deixou cair do bico 
uma truta. Fernão Rodrigues Pacheco man- 
dou a logo cozinhar cxcellentemente, e enviou-a 
a D. Affonso como prova de abundancia de mu- 
nições que ainda havia na praça. Ao passo que 
os documentos contemporaneos comprovam a leal- 
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dade de Martim de Freitas, nenhum attesta a 
dedicação de Fernão Rodrigues Pacheco. O caso 
da truta é uma lenda vulgar nas historias de 
cêrcos da edade média. 

Pacheco (Francisco Pinto). Fidalgo da Casa 
Real, cavalleiro da ordem de Christo, capitão- 
mór de Tanger, commissario do tribunal da Me- 
sa da Consciencia e Ordens. N. em Tanger e vi- 
veu no seculo xvis, sendo filho de Autonio Pinto 
Pacheco e de D. Brazia Antunes. Foi casado 
tres vezes: a 1." com D. Izabel Ferreira; a 2. 
com D. Maria de Vasconcellos e Sousa; e a 3.º 
com D. Izabel Zarco Rebello, filha de Thomaz 
Rodrigues e de D. Margarida Thomazia Rebello 
de Moura. Escreveu: Tratado da cavallaria da 
gineta, com a doutrina dos melhores autores, de- 
dicado ao serenissima principe de Portugul D. Pe- 
dro nosso senhor, Lisboa, 1570; no fim, de pag. 
182 em deante, vem: Arte e destreza de tourear. 
A obra é acompanhada d'um retrato do autor, de 
gravura aberta a buril. 

Pacheco (Gaspar). Bacharel fornado em Ca- 
nones, arcediago da sé do Porto, cidade onde 
nasceu; fal. em 9 de julho de 1691, com perto 
de 50 annos de edade. Era filho de Simão Pa- 
eheco e de D. Maria de S. Paulo. Frequentou a 
Universidade de Coimbra, onde se formou em 
Canones, como fica dito. Voltando ao Porto, fai 
eomaissario do Santo Officio e capellão fidalgo 
da Casa Real, sendo uomcado arcediago da sé 
do Porto em 31 de dezembro de 1658. Era muito 
applicado à historia eeclesiastica, c continuou o 
Catalogo dos bispos do Porto, que escrevera D. 
Rodrigo da Cunlia, começando em D. Fr. João 
Valladares, e acabando em D. João dc Sousa, 
mas este trabalho não se imprimiu. 

Pacheco (Fr. Jasinto). Religioso da ordem de 
S. Bento. N.no Porto, e morreu a 2% de junho 
de 1619. Professou no convento de Lisboa a 25 
de abril de 1620. Foi abbade dos conventos de 
Cucujães, Porto, Paço de Sousa, S. Romão, e do 
collegic de Coimbra. Gozou creditos de excellen- 
te prégador, e dispuuha-se a puhlicar um volume 
dos seus sermões quando fallecen. 

Pacheco (Fr. João). Religioso da ordem dos 
eremitas de Santo Agostinho. N. em Aldeia Gal- 
lega em 1671; ignora-se a data do fallecimento, 
mas sabe-se que vivia ainda em 1747. Era flho 
de Mathias Pacheco Pimentel, cavalleiro profes- 
so da ordem de Christo e capitão-mór das villas 
do Ribatejo, e de D. Fraucisca Pereira de Vas- 
concellos. Professou no convento da Graça de 
Lisboa a 2 de fevereiro de 1624, aos 17 annos de 
edade. Foi superior do convento de Nossa Se- 
nhora da Penha de França, mestre de noviçes 
do convento da Graça, de Lisboa, e prior dos 
conventos: de Lamego, em 1706; Villa Viçosa, em 
1709; e de Lisboa, em 1740. Escreveu: Diverti- 
mento erudito para os curiosos de noticias histo- 
ricas, escolasticas e naturaes, sagradas e profa- 
nas, descobertas em todas as edades e estados do 
mundo até o presente, Lisboa, tomo I, 1134, II, 
MI e IV, 1138 Além d'estes 4 grossos volumes 
ha ainda na Bibliotheca Nacioual de Lisboa, ou- 
tro manuscripto, de egual grandeza que o autor 
não chegou a imprimir. À obra devia comprehen- 
der ao todo 3 tomos, de que já existia acabado o 
b.º e começado o 7.º Ao 5.º devia seguir-se a 
Historia Universal de todas as séries das monar- 
chias, cte. 
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Pacheco (João Fernandes). Fidalgo, filho de 
Diogo Lopes Pacheco, e um dos mais valentes 
cavalleiros de D. João I, com quem esteve em 
Aljubarrota e em Trancoso. Foi guarda-mór 
do referido monarcha. Quando D. João I 
se queixou no cêrco de Coria de não ter ali os 
cavalleiros da Tavola Redonda, Mem Rodrigues 
de Vasconcellos respondeu-lhe citando os mais 
bravos cavalleiros do exercito, e dizia: «Lance- 
lot é bem substituido por João Fernandes Pa- 
eheco.» Ciumes do condestavel D. Nuno Alvares 
Pereira fizeram com que João Fernandes Pache- 
co, Martim Vasques da Cunha e outros fidalgos 
dos mais leaes e mais ficis servidores de D. João 
I passassem a Castella. João Fernandes Pache- 
co lá foi dar origen å uobre familia dos marque- 
zes de Vilhena e duques de Escalona. 

Pacheco (João Mendes). Medico que vivcu nos 
fins do seculo xvr, que csteve para se achar en- 
volvido no processo do pasteleiro de Madrigal, 
que se queria fazer passar por el-rei D. Sebas- 
tião. Foi condiscipulo em Coimbra de Fr. Miguel 
dos Santos, o frade autor de todo o trama. Tive- 
ra logo depois de Alcacer-Kibir uma aventura 
mysteriosa. Fôra chamado em segredo pela viu- 
va de Christovão de Tavora, o amigo de D. Se- 
bastião, e eucarregado por ella de ir tratar mys- 
tcriosamente um ferido. Foci, curou-o, mas nunca 
lhe pôde vêr a cara, e como todos lhe falavam 
com respeito, João Mendes Pacheco suspeitou 
por um momento que scria D. Sebastião esse fe- 
rido mysterioso. Depois nunca mais pensou n'is- 
so. Uma vez lembrou-sc do seu condiscipulo fr. 
Miguel dos Santos, que estava em Hespauha, e 
escreveu-lhe mandando-lhe perguutar se lhe po- 
dia arranjar modo de ganhar a sua vida. Fr. Mi- 
guel dos Santos, que conhecia a historia, cha- 
mou o logo a Madrigal, pediu-lhe que contasse a 
aventura que lhe succedera a D. Anna d'Austria, 
cuja cabeça já fraca elle andava enlouquecendo, 
dizendo-lhe que Gabriel Espinosa, o pasteleiro 
de Madrigal, era D. Sebastião, e quiz vêr tam- 
bem se faziado medico scu cumplice. Pergun- 


, tou lhe se não achava que Gabriel Espinosa se 


parecia muito com D. Scbastião. U medico res- 
ondeu-lhe logo que se uão parecia nada, e que 
se Gabriel Espinosa queria iuculcar isso, era um 
perfeito impostor. Em presença d'esta resposta, 
decidida e franca, Fr. Miguel dos Santos não 
insistiu, e João Mendes Pacheco só appareceu 
como testemunha u'aquelle processo. f 
Pacheco (João Pires da Matta). Cavallciro e 
commendador da ordem de S. Beuto de Aviz; ca- 
valleiro da de Nossa Senhora da Conceição e da 
Torre e Espada; bacharel formado em Medicina 
na Universidade de Salamanca; cirurgião-medi- 
co pela Escola Medico-Cirurgica de Lisboa, ci- 
rurgião de divisão, socio correspondente, secre- 
tario e presidente da Sociedade das Sciencias 
Medicas de Lisboa, da Academia de Cadiz, e das 
Economicas Salamantina, e de Leão, etc. N. cm 
Mafra a 8 de fevereiro de 1812, fal. em Cabeço 
de Vide, proximo da fronteira, a d de janeiro de 
1868. Era filho de Manuel de Jesus Pacheco e de 
D. Maria Rosa Cartwright. Sendo admittido no 
quadro dos cirurgiões do exercito em 1835 e col- 
locado em infantaria n.º 1, partiu logo para Hes- 
panha fazendo parte da Divisão Auxiliar, e apro- 
veitando a demora que o regimento tevc em Sa- 
lamnanca, adquiriu o titulo de bacharel em Medi- 
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cina na Universidade d'aquella cidade. Depois 
do seu regresso á patria, foi em 1859 promovido 
a cirurgião-mór, tendo antes frequentado o 5.º 
anno da Escola Mcdico-Cirurgica que lhe falta- 
va no curso, e passado pelos exames militares 
que n'aquella epoca se exigiam. Em 1842 reque- 
reu ser collocado na 3.º secção, e ahi permaneceu 
até 1547, anno em que voltou ao serviço. Pro- 
movido a cirurgião de brigada em 1851, exerceu 
varias commissões; em março de 1862 foi eleva- 
do a cirurgião de divisão. Em 1866 foi nomeado 
chefe do serviço sanitario do campo de instru- 
cção e manobras em Tancos por occasião da reu- 
uião de tropas ali effeituada n'esse anno. Nºesse 
serviço adquiriu a a das vias urinarias de 
que veiu a fallecer. Collaborou muito no Jornal 
da Sociedade das Sciencias Medicas, na Gazeta 
Medica do Porto, e na Revista Militar. Escre- 
vcu: These, ou dissertação, que sobre o parto pre- 
maturo artificial apresenta para ser defendida na 
Escola Medico-Cirurgica de Lisboa, Lisboa, 
1839; Relatorio sobre as febres intermittentes da 
Barca d'Alva; saiu na Gazeta Medica do Porto, 
de 30 de junho de 1852; Memoria topographica 
de Vendas Novas, em que se consideram as cir- 
cumstancias hygienicas d'esta povoação sob o pon- 
to de vista da conveniencia de estabelecer se n'ella 
um polygono para as experiencias da arma dear- 
tilharia; saiu na Revista Militar, de dezembro 
de 1857; Breves considerações sobre as febres in- 
termittentes perniciosas, e meficacia da quina em 
alguns casos; sairam no Jornal da Sociedade das 
Sciencias Medicas, Discurso lido na sessão sole- 
mne anniversaria da sociedade das sciencias me- 
dicas de Iiúsboa, no dia 18 de fevereiro de 1864, 
Lisboa, 1364; saiu tambem no Jornal da mesma 


sociedade; Relatorio do serviço sanitario do 3.º | 


corpo; é datado de 30 de dezembro de 1866, e 
foi publicado em appenso ao Relatorio sobre o 
campo de instrucção e manobra, pelo coronel do 
corpo do estado maior Autonio de Mello Brey- 
ner, de pag. 102 a 130. 

Pacheco (João de Sousa). Michaelense illustre 
que casou com D. Marianna do Canto, filha de 
Autonio Faria Maia e de D. Luiza do Canto. 
Recebeu com muita galhardia o P. Antonio Vici- 
ra, quando o grande orador sagrado esteve na 
ilha de S. Miguel em 1654, o qual a seu pedido 
prégou o celebre sermão de Santa Thereza n'u- 
ma festa promovida pelo seu hoapede. 

Pacheco (José Caetanó Preto). Bacharel for- 
mado em Direito pela Universidade de Coimbra, 
advogado n'aquelia comarca e mais tarde no Por- 
to. N. em Escarigo, districto da Guarda, a 39 de 
maio de 1839, sendo filho de Caetano Antonio 
Fernandes Preto. Matriculou-se na Universida- 
de em outubro de 1863, « fez acto de formatura 
em 1863. Escreveu: Estudos economicos. O pau- 
perismo e a associação, vol. I, Coimbra, 1865 
Começou a publicar em Coimbra, no anno de 
1858, a Revista de direito administrativo, de que 
foi fundador e o principal redactor. 

Pacheco (José Guilherme). Bacharel formado 
em Direito pela Universidade de Coimbra. N. no 
Rio de Janeiro a 10 de fevereiro de 18:23, fal. no 
Porto a 7 de dezembro de 18-9. Era filho de Ma- 
nucl Albino Pacheco e de D. Anna Maria Cor- 


deiro Pacheco. Veiu para Portugal com seis me- | 


zes dc edade, e destinando-se À vida commercial 
voltou em 1835 ao Brazil, iudo empregar-se na 
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importante casa commercial d'um seu tio, mas 
aquella carreira não o attrahia, c obtendo o con- 
sentimento dos seus paes, voltou a Portugal, e 
foi matricular-se na Universidade de Coimbra na 
faculdade de Direito,cujo curso terminou em1852, 
Passou então a residir em Paredes onde se con- 
servou durante 50 annos, que foi verdadeiramen- 
te a sua terrra adoptiva, å qual se dedicou com 
um zelo e um amor verdadeiramente extraor- 
dinarios, c onde grangeou tão notavel influen- 
cia que os seus amigos o denominavam alegre 
e cordealmente, e os seus inimigos zombeteira- 
mente, o rci de Paredes. Em 1858 foi eleito pre- 
sidente da camara municipal d'aquella villa, e 
em 1859 deputado por aquelle circulo, deixando 
de o ser, quando o deputado era Martens Ferrão, 
que o proprio José Guilherme Pacheco indicava 
aos eleitores, e que foi por largos annos o candi- 
dato inamovivel de Paredes, porque era o can- 
didato inamovivel de José Guilherme Pacheco. 
Quando em 1868 o ministerio da fusão se demit- 
tiu, havendo no paiz uma certa agitação contra 
as medidas financeiras que elle proelamára, diffi- 
cilmente encontraram os ministros que saiam, 
circulos por onde fôssem eleitos, porém Martena 
Ferrão, que fôra ministro do reino e por conse- 
guinte dos que mais hostilidades haviam suscita- 
do, não esteve nem um só instante em perigo de 
não ser reeleito, e veiu como de costume, deputa 

do pelo circulo de Paredes. Quando Martens 
Ferrão foi eleito par do reino em 1871, é que 
José Guilherme Pacheco tornou a ser deputado 
pelo circulo de Paredes. Foi presidente da com- 
missão do reeenscamento da reterida villa. Dei- 
xou de ser presidente da camara municipal, 
quando foi nomeado procurador à junta geral do 
districto do Porto, logar que desempenhou por 
mais de 20 annos. Foi tambem goveruador civil 
de Angra do Heroismo. Zeloso funccionario, n'es - 
tes dois ultimos cargos publicou relatorios impor 

tantes, prestou altos serviços aos districtos, co- 
mo os prestára tambem ao concelho de Paredes. 
A’ sua iuiciativa deveu o districto do Porto a sua 
escola Normal, e Angra do Heroismo um bom 
serviço de expostos. Em 1866 era presidente ge- 
ral do districto do Porto, quando a junta foi arbi- 
trariamente dissolvida pelo governo progressia- 
ta. José Guilherme Pacheco resistiu energica- 
mente, sendo necessario o emprego da força pa- 
ra debellar o seu vehemente e liberal protesto. 
A sua saude, porém, declinava rapidamente, os 
seus haveres quasi que os consumira todos na po- 
litica, e até renunciara ao emprego que obtivera 
por concurso de contador da Relação do Porto, de 
que teve a nomeação em 1878. O que tinha era 
muito trabalho gratuito, como o de inspector dos 
albergues nocturnos e das escolas normaes de 
cuja commissão era presidente. Abandonou tam- 
bem para o fim da vida a advovacia, que alguns 
lucros lhe dava. José Guilherme Pacheco tinha 
a carta de conselho desde 1858, e era commen- 
dador da ordem de Christo. Escreveu: Reforma 
do regulamento de expostos, Augra do Heroismo, 
1359; Relatorio apresentado å junta geral, Augra 
do Heroismo, 1359. Em diversos jornaes politi- 
cos publicou artigos e correspondeneias sobre 
assumptos de interesse publico relativos ao con- 
celho de Paredes. Creou e fundou o Diario das 
sessões da junta geral do districto do Porto em 
1878. Elaborou muitos relatorios, etc. 
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Pacheco (José Joaquim). Valente official do 
exereito no tempo das campanhas da Liberdade. 
N. em Obidos no anno de 1792. Era filho de Ma- 
nuel Caetano d'Avellar Pacheco. Seguindoa ear- 
reira militar, assentou praça a 25 de outubro de 
1807, foi reconhecido cadete em março de 1809 e 
despachado alferes para o regimeuto de infan- 
taria n.º 4 em setembro do mesmo anno. N'esse 
eorpo serviu durante a guerra da Peninsula, sen- 
do promovido a tenente em setembro de 1812 e 
n'elle respondeu em outubro de 181: a couselho 
de guerra. Não pudémos averiguar o que deu 
causa a esse processo, julgamos porém que foi 
qualquer questão ou disputa havida entre varios 
officiaes do regimento. e segundo ncs parece 
todos da mesma companhia. Eram os réos: o ca- 
pitão José Ignacio da Silva Freire, os tenentes 
André Avelino da Costa, José Joaquim Pacheco 
e Antonio Joaquim Henriques Lobinho, e o alfe- 
res Manuel Ignaeio Pereira, os quaes fôram con- 
demnados a degredo para sempre para o Brazil, 
excepto o tenente Costa a quem o conselho ap- 
plicou a pena de um mez de rigorosa prisão. O 
marcchal Beresford confirmou esta sentença, mas 
o principe regente alterou-a determinando que 
o capitão e o tenente Lobinho passassem a ag- 
gregados por um anno e perdoando a todos os ou- 
tros réos em attenção á sua pouca edade. D'ahi 
a pouco o teuente Pacheco offereceu-se para fa- 
zer parte da divisão de voluntarios do principe 
que embarcou para a America e, primeiro como 
capitão, desde 1815, e depois eomo major, posto 
a que subiu em março de 1821, esteve na cam- 
panba da margem oricntal do Rio da Prata até 
que regrersou a Portugal em fins de 1823. Collo- 
cado então no regimento 23, entrou nas primei- 
ras campanhas da liberdade em 1826 e 1827, dis- 
tinguindo-se em varias occasiões e especialmen- 
te na ponte de Mizarella onde livrou d'uma com- 
pleta derrota a fôrça constitucional. Sendo ma- 
jor de infantaria 7 nos principios de 1828, emi- 
grou parao estrangeiro e indo depois juntar-se 
aos defensores da causa de D. Maria II nos Açô- 
res, commandou ahi o deposito de cadetes, pres- 
tou bens e importantes serviços, e em outubro de 
1831 foi collocado á testa do batalhão de iufan- 
taria 10 com o qual mais tarde veiu desembarcar 
no Mindelio. Poucos depois da sua chegada ao 
Porto teve o major Pacheco oecasião de mostrar 
a sua grande intrepidvz e coragem na batalha de 
Ponte Ferreira, e d'ahi por deante sem exaggero 
se póde afliançar que em todos os ataques e sor- 
tidas elle se portou de um modo superior a todo 
o elogio. Em Souto Redondo, em 16 e 29 de se- 
tembro, em 4 de arpo c em 25 de julho prati- 
eou este bravo official prodigios de valor, sendo 
duas vezes levemente ferido e ganhando pela sua 
heroicidade e decidida intrepidez os postos de 
tenente-coronel e coronel, o grau de offieial da 
Torre e Espada, e as commendas de Aviz e da 
Conecicito. Ficando, como chefe do estado-maior 
junto do general Stubbs, quando Saldanha veiu 
para Lisboa, distinguiu-se ainda na batalha de 
18 d'agosto e caiu ferido mortalmente n'um eom- 
bate travado na Areosa no dia 1 de dezembro, fal- 
lecendo no dia seguinte pelas 9 horas da noite. 
O valente coronel que tantas vezes expuzera a 
vida nos grandes combates que se deram na ci- 
dade invicta, foi eneontrar a morte n'uma insi- 
guificante escaramuça quando vinha proximo o 
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dia em que ^s exercitos absolutistas se viram for- 
cado: a depôr as armas, e em que se estabeleceu 
definitivamente na nossa terra o systema liberal, 
que o eoronel Paeheeo defendera e sustentara 
com tanto brio e tauto valor. 

Pacheco (Lopo de Paiva Palma). Formado 
na Universidade de Coimbra, não se sabe em que 
faculdade. Escreveu: Breve discurso sobre as ar- 
tes laberaes, Lisboa, 1812. 

Pacheco (Lourenço de Anvers). Contador da 
contadoria geral da guerra e do reino.-Era na- 
tural de Lisboa, c viveu no seculo xviis, sendo 
filho de Antonio da Costa Real e de D. Rosa Jo- 
sepha de Anvers. Foi muito erudito em letras hu- 
manas e nas artes poetica e oratoria. Pertenceu 
ás academias dos Applicados, Latina, Portugue- 
za e dos Escolhidos. Compoz varias poesias que 
estão publicadas nas colleeções d'estas acade- 
mias. 

Pacheco (Lourenço Justiniano). Poeta do se- 
culo xvni. N. no logar de Barrosas, termo de 
Guimarães, a 8 de janeiro de 1712. Era filho de 
Antonio Pacheco Monteiro e de Ignez da Silva. 
Escreveu: Panegyrico ao fidelissimo D. José T, 
nosso senhor, Lisboa, 1754; Romance heroico á in- 
tempestiva morte da serenissima senhora infanta 
Dona Francisca, Lisboa, 1736; saiu na Collecção 
dos sentimentos metricos a este assumpto; Roman- 
cea Christo Crucificado no ultimo extremo da vi- 
da, Lisboa, 1737. 

Pacheco (Luiz de Castro). Doutor e lente da 
faculdade de Direito Pontifício, na Universidade 
de Coimbra, que viveu no seculo XVI. Era filho 
de Gomes Pacheco. Estudou Jurisprudencia pon- 
tificia na referida Uuiversidade; foi concgo na 
sé de Coimbra, lente de Clementiuas, que nova- 
mente se ereou e de que tomou posse a 31 de ja- 
ueiro de 1558, d'onde se transferiu 4 de Decreto 
em 3L de outubro de 1560, á de Vespera em 7 de 
dezembro de 1565, jubilando-se em 1578. Foi elle 
quem pronunciou a oração congratulatoria na 
sala da Universidade, por occasião da visita 
d'el-rci D. Sebastião áquelle estabelecimento 
seientifico em 1578, e quem recitou a oração fu- 
nebre nas exequias que a Universidade mandou 
celebrar áquelle monarcha depois da batalha de 
Aleacer-Kibir. 

Pacheco (Marçal de Azevedo). Bacharel for- 
mado em Direito pela Universidade de Coimbra, 
deputado, par do reino, etc. N. em Loulé em 
1818, onde tambem falleceu em abril de 1396. 
Era filho de José Antonio Pacheco. Fritos os 
estudos preparatorios em Lisboa, matriculou se 
na Universidade de Coimbra no 1.º anno de Di- 
reito, cujo curso coneluiu em 1872, tendo recebi- 
do premio no 3.º anno, e outras distincções. Con- 
cluida a formatura foi exercer a advocacia em 
Loulé, onde foi presidente da camara municipal, 
e vindo mais tarde para Lisboa entrou na politi- 
ea filiando se no partido regencrador, perten- 
eendo ao chamado grupo Barjona, acompanhau- 
do este estadista na sua dissidencia, quando 
succedeu a morte de Fontes Pereira de Mello, 
em 22 de janeiro ds 1887. Foi pela primeira vez 
deputado pelo circulo da Pesqueira em 1878, de- 
pois, å excepção das legislaturas de 1579 e 1881, 
teve sempre assento na camara dos deputados, 
sendo eleito pelo Algarve, por onde tambem foi 
eleito par do reino. Em 1594, o conselheiro Dias 
Ferreira o propoz á eorôa como par vitalicio, 
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n'uma das quatro vagas que havia a preencher. 
O dr, Marçal Paeheco entrou em muitas diseus- 
sões nas duas camaras, sendo sempre ouvido eom 
toda a attenção. Foi advogado e director de va- 
rias companhias, exercia as funcções de sub -di- 
rector no ministerio da justiça, e na direcção ge- 
ral de estatistica. Casou em junho de 1886 com 
D. Hersilia Cordeiro de Sequeira, filha de José 
Antonio Pereira de Araujo Sequeira, tenente-co- 
ronel de artilharia, e de sua mulher D. Maria 
José Cofdeiro. 

Pacheco (Miguel). Freire da ordem de Chris- 
to, procurador da mesma ordem em Lisboa e em 
Madrid, provedor e administrador perpetuo do 
hospital de Santo Antonio dos portuguezes na 
mesma cidade, etc. N. em Coimbra, e falleceu 
no referido hospital, em Madrid no anno de 1668. 
Professou no eonvento de Thomar em março de 
1606. Esereveu em hespanhol as duas obras se- 
guintes: Epitome de la vida, acciones y milagros 
de Santo Antonio, natural de Lisboa, Madrid, 
16 6; Lisboa, 1658; Vida de la serenissima infan- 
ta D. Maria, hija delrey Don Manuel y fundado- 
ra de la insigne capilla mayor del convento de N. 
Senhora dela Luz, y de su hospital y outras mu- 
chas casas dedicadas al culto divino; Lisboa, 1615. 
Depois da sua morte publieou-se: Sermão do glo- 
rioso padre Santo Antonio, prégado na egreja do 
hospital de Santo Antonio dos portuguezes em Ma- 
drid, 1694. Foi a unica obra de Fr. Miguel Pa- 
checo que se publicou em portuguez. 

Pacheco (Miguel Augusto). Primeiro oficial 
da direeção geral das contribuições directas, e 
antigo delegado do thesouro em Faro. N. em 
1832,e fal. em “27 dc março de 18355. Serviu em 
varias cominissões de serviço publico, e entre 
ellas a de ehefe de repartição, sempre com intel- 
ligeneia e exemplar solicitude, merecendo elo- 
gios dos superiores. Escreveu: Compilação al- 
phabetica do regulamento da contribuição indus- 
trial de 26 de agosto de 1872, etc., Lisboa. 1873. 

Pacheco (P. Pantaleão Rodrigues). Doutor 
em Canones pela Universidade de Coimbra, cle- 
rigo secular, bispo de Blvas, etc. N. em Evora, e 
fal. em Lisboa a 30 de dezembro de 1667. Estu- 
dou direito poutifieio na referida Universidade, 
em que se doutorou. Foi conego doutoral na sé 
de Coimbra, e passou depois para a de Lisboa 
em 12 dejunho de 1637; deputado e inquisidor 
na mesina cidade, deputado do conselho geral do 
Santo “)fficio a 28 de janeiro de 1611, e desem- 
bargador do Paço. Acompanhou a Roma, por or- 
dem de D. Jcão IV, o bispo de Lamego |). Mi 
guel de Portugal, mandado como embaixador pa- 
ra solieitar da euria romana o restabelecimento 
da independencia do reino, e a confirmação dos 
prelados elcitos pelo rei. Foi eleito bispo de El- 
vas em 1655, e um dos juizes na causa da annul- 
lação do casamento de D. Affonso VI com a rai- 
uha D. Maria Francisea Izabel de Saboya, sendo 
preso injustaineute pela ineonfidencia. Esereveu: 
Manifesta do reino de Portugal, apresentado å 
Santidade de Urbano VIII, sobre o direito com que 
D João IV possue seus reinos e senhorios de Por- 
tugal, ete.; saiu em italiano, sendo mais tarde 
traduzida em portuguez, ao que parcec, por di- 
versas pessoas, e publicada em Lisboa. 1643. Jul- 
ga-se ser d'elle, ou de D. Nieolau Monteiro, a 
seguinte obra, que saiu anonyma: Discursos que 
se presentaram na curia romana, por que se mos- 
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tra que o Um e revmo sr. D. Miguel de Portu- 
gal, bispo de Lamego, havia de ser recebido n'a- 
quella côrte como embaixador do senhor Rei de 
Portugal D. João IV, traduzidos do italiano em 
portuguez, Lisboa, 1642. 

Pacheco (D. Fr. Pedro). Religioso da ordem 
de S. Domingos, bispo de Cochim, ete. N. em 
Lisboa e fal. em Gôa em 1713. Passando ao 
Oriente foi vigario d'uma das egrejas pertenceu- 
tes å sua ordem nos territorios dos rios de Sena, 
e voltando ao reino viveu no convento de S. Pau- 
lo d'Almada. Embarcando novamente para a In- 
dia com o cargo de vigario geral da sua congre- 
gação, e arribando o navio a Lisboa, foi nomea- 
do bispo de Coelim, nomeação que foi confirma- 
da por Iunoeencio XII, a 24 de janciro de 1691. 
Partindo então outra vez para o Oriente gover- 
nou o arcebispado de Gôa por morte do prelado 
D. Fr. Agostinho da Aununciação. Das suas 
acções como governador do areebispado de Gôa 
deu-se a noticia o'um artigo iutitulado Sé vaga 
de 1713 a 1716, que saiu no Bocetim do governo 
do estado da India, de 19 a 22 de março de 1861. 
Publicaram-se varias eartas suas no Chronista 
de Tissuary. Publicou tembem em 1635, em Lis- 
boa: Discurso sobre a sentença «a Tudo e nada diz 
quem diz amigo.» 

Pacheco (P. Simão Cardoso). Muito perito na 
lição de Historia sagrada e profana. Era natural 
de Trancoso, sendo filho de Simão Gonçalves 
Pacheco e de Brites Cardoso de Castro. Escreveu: 
Vida e milagres da veneravel madre Francisca da 
Conceição, religiosa exemplarissima no mosteiro 
de Santa Clara da villa de Trancoso. 

Pacheco (P. Victcrino). Jesuita. N. em Lis- 
boa em 1697, iguora se a data do falleeimento. 
Era filho de Antonio de Almeida Pacheco e de 
Maria Pacheco. Entrou no novieiado da Compa- 
nhia de Jesus, aos 15 annos de edade, a 8 de abril 
de 1712. Estudou letras humanas no collegio de 
Sauto Antão de Lisboa, e depois as scieneias sc- 
veras. Dedieando-se ao pulpito, tornou-se um dos 
melhores prégadores do seu tempo. Publieou em 
Lisboa a terceira edição do Martyrologio Roma- 
no, dado á luz por mandado do papa Gregorio 
XIII, e novamente accrescentado por autoridade 
do papa Clemente X; traduzido do latim em por- 
tuguez por alguns padres da Companhia de Jesus, 
impresso a primeira vez em Coimbra no anno de 
1591, segunda vez em Lisboa com alguns adita- 
mentos no de 1681, e agora emendado e acerescen- 
tado copiosamente, em 1748. 

Pacheco de Brito (Mendo). Professor de Ma- 
thematica, e medieo, que viveu no seeulo xvir. 
Esercveu: Discurso em os dois phenomenos aereos 
do anno de 1618, Lisboa, 1619. 

Pacheco Leitão (João de Sousa). Cavalleiro 
da ordem de S. Bento de Aviz, marechal de eam- 
po reformado, lente do 5.º auno de Mathematica 
na Academia Militar do Rio de Janeiro, ereada 
pela earta de lei de 4 de dezembro de 1810, um 
dos nomeados em 1822 para a regeneia do Bra- 
zil, ete. N. em Lisboa em 1710, onde tambem 
fal. a 11 de agosto de 1855. Era filho illegitimo 
d'um fidalgo da easa dos duques de Latões, sen- 
do por elle legitimado já em edade madura, de 
que teve depois earta de confirmação regia dada 
a 15 de junho de 1819. Foi herdeiro de seu pae 
na administração do morgado do Burro Mocho 
o na eapella de 5. Beuto, que conservou duran- 
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te toda a sua vida, e teve a quinta da estrada do 
Lumiar para a Luz, etc. Seguindo a carreira mi- 
litar, acompanhou a familia real para o Brazil 
em 1807, e em 1819 foi nomeado professor de Ta- 
etica e Fortificação na Academia Militar, já ei- 
tada. Foi promovido a coronel de engenheiros 
graduado, em 13 de maio de 1819. Regressando 
a Portugal em 1821, ou pouco depois, foi collo- 
cado na elasse dos officiaes addidos do referido 
eorpo de engenheiros, e como tal se conservou 
até ser em 1851 reformado no posto de marechal 
de Campo. Escreveu: Tratado elementar da Arte 
militar e de Fortificação, composto para uso dos 
discipulos da Escola Polytechnica e das Escolas 
militares de França por Mr. Gui de Vermon: tra- 
duzido por ordem superior para uso da Reul Aca- 
demia Militar do Rio de Janeiro, vom algumas 
alterações e notas criticas, ete., Rio de Janeiro, 
1813; Reflexões militares sobre as campanhas dos 
francezes em Portugal, Rio de Janeiro, 1812; 
Balbi faz menção d'este opuseulo no tomo LI do 
Essai Statistique, pag. XIV; A Genieida: poema 
philosophico e allegorico, sobre a lucta da Liber- 
dade contra a Tyrannia, principalmente sobre a 
notavel revolução do espirito humano no seculo 
XIX, Lisboa, 1835, 2 tomos; saiu com o uome 
poctico de Leucacio Ulyssiponense, e as iniciaes do 
proprio nome J. S. P. L. Este poema, que consta 
de 20 cantos em versos hendecasyllabos soltos, é 
muito pouco conhecido, porque teve pouca venda, 
e a maior parte da edição ficou existindo, por 
morte do autor, em poder da sua viuva. No 
seu testamento deixou especificado, que o não 
sepultassem em tumulo, mas simplesmente n'um 
chão que se comprasse, pondo-se sobre a eampa 
estas palavras: Aqui jaz o autor da Genieida. Es- 
ereveu mais: A restauração da Liberdade, poe- 
ma, seguido de Cinco Epistolas a Aonio, sobre o 
mesmo assumpto, isto é, sobre o proscguimento 
da guerra civil desde 1828, terminando com a 
entrada em Lisboa da divisão constitucional em 
julbo de 1833, Lisboa, 1234; saiu tambem com o 
nome de Leucacio Ulyssiponense; devia constar 
de 12 eantos, mas sairam só seis; O Brasile a 
constituição de Portugal, ou ensaio para a reso- 
lução do problema da reunião dos portugueses de 
ambos os hemispherios, por J. S. P. L. 1.º parte, 
Rio de Janeiro, 1822; parece que se não publi- 
eou a 2.º parte; Exposição das despezas, e estado 
do pharol da ilha Raza, desde o seu principio até 
o fim de maio do presente anno, e observações sobre 
a perda do catraio dos transportes, acontecida no 
dia RT do mesmo mez, Rio de Janeiro, 1822; tem 
a data d'esta cidade, 26 de junbo de 1822. N'essa 
epoca, Pacheco Leitão assignava se coronel-en- 
genheiro commissionado dos pharoes. Deixou ma- 
nuseripto um poema intitulado A Natureza, de 
eujo canto X transereve um treebo nas notas da 
Genieida, pag. 330, do tomo I. 

Pacheco e Menezes (Luiz da Cunha). Fidal- 
go. N.a 16 de maio de 1743, e fal. a 30 de se- 
tembro de 1819, Era filho do marechal de campo 
José Felix da Cunba e Menezes. Foi nomeado 
governador da eapitania dos Goyazes no Brazil, 
em substituição de José do Almeida de Vaseon- 
eellos de Sobral e Carvalho, recebeu em Villa 
Nova com manifestações muito affectuosas, uma 
deputaçãodos Índios Caiapós, que d'ahi por dean: 
te se tornaram mais trataveis, e se mostraram 
fieis alliados dos portuguezes. Cuidou muito de 
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obras publicas, promoveu o alinhamento das ruas 
da cidade, a demarcação do seu districto, con- 
certou tres pontes, e fez a alameda de arvores, 
que serviu de passeio publico. Foi transferido a 
10 de junho de 1783 para a capitania de Minas 
Geraes, onde suecedeu a D. Rodrigo José de Me- 
nezes. No seu tempo se plancou a celebre cons- 
piração do Tira-Dentes, que só se puniu no tem- 
po do conde de Barbacena, scu suceessor. Reti- 
rou-se para Portugal, onde fal. com 75 annos de 
edade. 

Pacheco Pereira (Duarte). Celebra heroe 
cognominado por Camões e pelos nossos elassieos 
o Achilles Lusitano; cavalleiro da casa de D. João 
II, governador do eastello de S. Jorge da Mina, 
etc.. N. em Santarem, sendo filho de João Paebe- 
eo e de D. Izabel Pereira. Era homem de grande 
erudição, e tendo-se dedicado ás armas, partiu 
para o Oriente a 6 de abril de 1503 na esquadra 
capitaneada por Affonso d'Albuquerque, indo co- 
mo commandante da nau Espirito Santo. Cbegan- 
do a Cocbim, Duarto Paeheco logo se distinguiu 
n'umas eorrerias contra o samori de Calieut, Ven- 
eendo-o em sete victorias suceessivas. O rajá de 
Cochim consagrou tanta admiração ao bravo 
guerreiro, que quando Affonso d'Albuquerque 
regressou ao reino, pediu-lhe que o deixasse ali 
fiear, para o proteger dos ataques do samori seu 
inimigo. Assim o fez Affonso d'Albuquerque, e 
Duarte Pacheco fieou 4 frente d'uns 150 homens 
como capitão de mar. N'essa qualidade deixava- 
lbe Affonso d'Albuquerque uma nau, duas cara- 
vélas e a chalupa de outra nau tripulada por 100 
homens, deixando-lhe ainda mais 50 homens 
n'uma tranqueira que levantára em Cochim. A” 
frente dessa insignificante ecsquadrilha fez Duar- 
te Pacheco algumas pequenas expedições mariti- 
mas em que fez presas importantes; mas o samo- 
ri, sabendo da pequenissina força portugueza 
que ficára em Cochim, deliberou expulsar da In- 
dia esses importunos estrangeiros, e infligir uma 
severa lição ao rajá de Cochim, pelo bom aca- 
lhimento que lhes déra. Colligou, porém, todos 
os rajás visiubos, e reuniudo um exercito de 
50:00) homens, uma esquadra de 150 navios, 
marchou sobre Coehim. O rajá nosso amigo jul- 
gou-se perdido completamente, e com o animo 
verdadeiramente generoso aconselbou Duarte Pa- 
checo a que não sacrificasse os seus poucos sol- 
dados n'essa tormenta, e fôsse invernar à costa 
da Arabia, deixando-o a elle affruntar sósinho a 
tempestade, e eurvar-se ao dominio do indigna- 
do samori. Duarte Pacheco era extremamente co- 
lerico, e indignado com esta resposta, esteve 
quasi para arremetter eontra o proprio rajá, di- 
zeudo-lhe que não havia de o abandonar, e que 
preuderia o samori de Calicut, mas isto com tan- 
ta furia, que o pobre rajá se calou, julgando que 
Duarte Pacbeco perdera o juizo. Nos meados de 
março de 1504 appareeeu o sam ri de Calieut 
com o seu grande exereito, pretendendo passar o 
rio no vau de Cambalam. Esse vau, porém, torti- 
ficara-o Duarte Paebeeo admiravclmente, e dis- 
tribuira com a maxima habilidade os TO portu- 
guezes de que podia dispôr, combinando as cara- 
vélas e as chalupas, com as restingas e os ban- 


| cos de areia, aproveitando o melhor que podia a 


artilbaria de que dispunha, e que era relativa- 
mente numerosa; tinha tambem 1:000 soldados de 
Cochim, mas esses estavam profundamente ater- 
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rados e fugiram aos primeiros tiros. Só ficaram os 
que estavam a bordo das caravélas misturados 
com os portuguezcs. O samori investiu o vau com 
a maior confiança; tinha comsigo uns bombardci 
ros italianos, mas a artilharia cra insignificante. 
Em compensação, Duarte Pacheco tinha 18 pe- 
ças de differentes calibres, estava bem munido 


de panellas de polvora e de alcanzias e de quan- ` 


tos artificios lhe podia ministrar a arte pyrote- 
chuica do seu tempo. Bem manobrada, a nossa 
artilharia repelliu constantemente o inimigo, e 
este, depois de perdas enormes, viu com o maior 
espanto que não pudera forçar um passo defen- 
dido apenas por setenta e tantos homens. Um 
dos estratagemas, de que se servira Duarte Pa- 
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checo, fôra o de atar umas às outras as caravé- 
las o as chalupas, de modo que formava assim na 
agua uma verdadeira phalange composta e unida 
que tomava todo o passo. Era invencivel, e nada 
poderiam contra elle os 50:000 homens do samo- 
ri, nem * 00:000 que fôssem. O samori, porém, sup- 
poz que a victoria era devida simplesmente ao 
valor pessoal de Duarte Pacheco, e resolveu, por- 
tanto, desvial-o da lucta, operando uma diversão 
e ameaçando a nau que estava defronte de Co- 
chim. Duarte Pacheco, effeetivamente, correu 
em seu auxilio, mas ncin por isso os defensores 
do vau de Cambalam deixaram de repellir o ini- 
migo, e quando Duarte Pacheco voltou, c voltou 
com uma rapidez maravilhosa, a derrota do sa- 
mori foi completa. Descsperado, o samori tentou 
abrir passagem por outro vau mais distante, on- 
de quando vasava a maré não podiam chegar os 
nossos navios, ao mesmo tempo que empregava 
os scus navios contra os nossos no primeiro vau. 
Duarte Pacheco dividiu tambem facilmente as 
suas forças, porque ao passo que mandava os es- 
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caleres para o vau onde não podiam chegar as 
caravélas, conservava se com estas a meia legoa 
de distancia, repellindo, a esquadra inimiga. 
Quando a maré encheu e permittiu aos navios 
portuguezes subir o rio, Duarte Pacheco, fazen- 
do um supremo esforço, repelliu a tiro de peça os 
navios inimigos, subiu rapidamente o rio, e ap- 
pareceu, quando menos o esperavam, no yau 
onde os nossos soldados combatiam. Estas su- 
bitas apparições de Duarte Pacheco é que so- 
bretudo aterravam o inimigo. Comtudo, Duarte 
Pacheco percebeu que n'esse segundo vau é que 
estava O grande perigo, e como os soldados do 
rajá de Cochim quasi lhe não serviam para mais 
nada, apezar de já terem adquirido grande força 
moral com as inesperadas victorias dos portugue- 
zes, mandou guarnecer o vau de estacaria, e jul- 
gou poder confiar n'elles bastante para lhes en- 
tregar a defeza d'essa mesma estacada, mas en- 
ganou-se, e esse engano foi causa do maior pe- 
rigo que elle correu em todos estes combates 
homericos. Effectivamente as tropas do samori 
puzeram cm fuga os soldados de Cochim e o peor 
ainda foi que, por causa da fumarada da batalha, 
estiveram muito tempo os nossos sem ter conheci- 
mento da fuga dos seus alliados. Assim consegni- 
ram os de Calicut travar com os nossos uma lu- 
cta corpo a corpo, e era esse o grande perigo, 
porque 50 homens não pódem deixar de ser es- 
magados por 50:X0. O que nos valeu nºessa oc 

casião foi a maré, quando principiaram a appa- 
recer na foz do rio as ondas espumosas que an- 
punciavam quo o vau ia deixar de ter pé, os nos- 
sos redobraram os esforços, e os inimigos fôram 
mais uma vez repellidos. Desesperado com as 
suas infructiferas tentativas, vendo de mais a 
mais o seu exercito dizimado por uma épideimia 
que o assaltára, o samori resolveu dar um ataque 
decisivo e vigoroso, empregando para isso todos 
os recursos da sua estrategia. Primeiro mandou 
fazer uns brulotes que deviam ir cair sobre os 
navios portuguezes; depois uns oito castellos 
blindados que dominavam a nossa esquadra. Es- 
tes estratageinas eram perfeitamente primitivos, 
ou pela invenção, ou pelo modo como eram cm- 
pregados. Os brulotes, não tendo quem os dirigis- 
se, fôram esbarrar n'uma jangada chapeada de 
ferro que Duarte Pacheco dispuzera deante da 
esquadra, onde arderam inoffensivamente, dando 
até descanço aos nossos combatentes. Os castel- 
los ainda produziram ao principio algum terror, 
porque se mostravam invulneraveis ás nossas 
peças, mas um camello, peça de grande calibre, 
que Duarte Pacheco assestou contra os castellos 
d'onde caia sobre os nossos navios um chuveiro 
de settas e balas, ao setimo ou ao oitavo tiro 
demoliu-os, c toda a estrategia do samori ficou 
assim completamente frustrada. Este mallogro 
das suas esperanças desanimou completamente o 
samori de Calicut, que tentou ainda umas duas 
investidas, mas que retirou depois tão profunda- 
mente abatido, que, deixando o throno, se aco- 
lheu n'um desses mosteiros brahmanicos, em 
que se passa a vida em penitencia. E” dificil de 
exprimir o jubilo c o cnthusiasmo do rajá de Co- 
chim. Duarte Pacheco pouco tempo se demorou 
a receber as congratulações do seu alliado. Sa- 
bendo que o feitor de Quiloa, Antonio de Sá, que 
estava n'essa cidade com 29 homens, se via em 
grande perigo quando se soubera da expedição 
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com que o samori ameaçava os portuguezes, cor- 
reu em scu auxilio, mas já o encontrou em segu- 
rança. Precedera-o a noticia das suas espantosas 
victorias. Entretanto chegava a Cochim uma es- 
quadra commandada por Lopo Soares de Alber- 
garia, à quem o rajá de Cochim contou as mara- 
vilhas que em sua defeza Duarte Pacheco prati- 
cára. Lopo Soares de Albergaria tratou o heroc 
com as honras que lhe eram devidas, e offereceu- 
lhe logar a bordo dos seus navios. Duarte Pa- 
checo acceitou, e partiu para Portugal, apezar 
das supplicas do rajá de Cochim, que se julgava 
perdido com a partida do scu heroico defeusor, 
e que para o deter lhe offerecia riquezas c algu- 
mas terras do seu dominio, que Duarte Pacheco 
agradeceu, mas não acceitou. O rajá, não saben- 
do como havia de manifestar-lhe o scu reconhe- 
cimento, pediu a um portugucz perito em heral- 
dica que imaginasso um brazão commemorativo 
das façanhas do heroe, e concodeu-lh'o n'um di- 
ploma ingenuamente redigido mas extremamen- 
te honroso. (V. n'este vol. pag. 326). Na esquadra 
de Lopo Soares de Albergaria, que era compos- 
ta de 14 naus, partiu Duarte Pacheco, chegando 
a Lisboa a 22 de julho de 1505. A sua gloriosa 
fama havia-o precedido. El rei D. Manuel foi- 
buscal-o a bordo, e ordenando solemne procis- 
são, o levou å sé e d'esta egreja para a de S. 
Domingos, conservando-o sempre a seu lado de- 
baixo do pallio. Em S. Domingos houve sermão 
allusivo aos seus triumphos, prégado pelo bispo 
de Ceuta, D. Diogo Ortiz de Vilhegas. Não sa- 
tisfeito ainda o monarcha com uma tão publica 
e honrosa ostentação, fez patente os elevados 
merecimentos do heroe a todas as córtes da Eu- 
ropa, € ao papa, a quem entregou a carta D. 
João Sutil, bispo de Safim. Na Asia tambem 
Duarte Pacheco se tornou votavel, reprimindo o 
atrevimento do corsario Mondragon que infes- 
tava as nossas costas, ao qual n'um combate re- 
nhido e violento, na altura do Cabo de Finister- 
ra, à 18 de janeiro de 1509, não sómente o apri- 
sionou com tres naus, mas lhe mettcu a pique 
ainda outra. Em remuneração dos grandes ser- 
viços prestados para immortal fama do nome por: 
tuguez, el-rei D. Manucl o nomeou governador 
do castello de S. Jorge da Mina. N'esse castello 
foi victima das maiores intrigas, scudo falsamen- 
te accusado de escandalosa ambição, descuidan- 
do a arrecadação da fazenda Ea tratando uni- 
camente com cuidado da sua propria, buscando 
augmentar uma preciosa fortuna, com que regres- 
saria opulento á patria. O monarcha, acreditan- 
do n'essas intrigas, mandou ordem para o pren- 
derem, e que viesse para o reino. Duarte Pache- 
co entrou em Lisboa de ferros aos pés, ficando 
encarcerado alguns annos até que sc justificasse 
a sua innocencia. Finalmente foi solto, mas pos- 
to de parte, ficando reduzido a grande pobreza 
e sua famiiia, viudo a fallecer obscuramentc. 
Duarte Pacheco era casado com D. Antonia de 
Albuquerque, filha de Jorge Garcez, secretario 
d'el-rei D. Manuel, e de D. Izabel de Albuquer- 
que. Deixou manuscripta a seguinte obra: Prin- 


cipio do Esmeraldo ade situ orbis», feito e com- | 


posto por Duarte Pacheco cavalleiro da casa del- 
rei D. João II, de Portugal, que Deus tem, diri- 
gido ao muito alto e poderoso principe, e serenissi- 
mo senhor, o senhor Rey D. Manuel Nosso Se- 
nhor, e primeiro d'este nome, que reinou em Por- 
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tugal; constava de 4 livros; tendo o 1.º 33 capi- 
tulos, 02º 11,0 3° 9, eo 4.º 16; acompanhados 
de 16 mappas illuminados e algumas estam- 
pas pequenas. O manuscripto original da obra de 
Duarte Pacheco Pereira, que elle deixou inedi- 
ta, existia no meado do seculo xvm na livraria 
do marquez d'Abrantes, segundo informa Barbo- 
sa Machado na sua Bibliotheca Lusitana, cujo 
primeiro volume saiu 4 luz em 1741. Prescutc- 
mente ignora-se o que é feito d'elle e considera- 
se perdido. Apographos do du haja conhecimeu- 
to, existem dois, um na Btbliotheca Publica d'E- 
vora (codice CXV-1-3), outro na Bibliotheca Pu- 
blica de Lisboa, comprado em 1367 (codice 3, 
17, 7).O autor da Bibliotheca Lusitana tambem 
dá noticia de que do Catalogo dos livros de D. 
Rodrigo da Cunha (1571-1643) sc via que este 
prelado possuia uma copia do manuscripto ori- 
ginal. E' inteiramente desconhecida. No catalo- 
go dos manuscriptos da Bibliotheca Publica 
Eborense, falando do codice CX V-1-4, Cunha Ri- 
vara diz: «é outra copia mais moderna e tirada 
da antecedente (o codice CX V-1 3). —Foi envia- 
da ao Guverno Civil cm 4 de setembro de 1844, 
por ter sido requisitada para o Ministerio do 
Rcino em Portaria de 27 d'agosto do 1844.» Não 
tornou a entrar. Conformemente o proprio Duar- 
te Pacheco declara (no Prologo, no capitulo oi- 
tavo do livro III, no capitulo sexto do livro IV), 
o plano da sua obra «de cosmographia e mari- 
nharia» era descrever a costa africana, começan- 
do no estreito de Gibraltar, na direcção do sul, 
até o cabo de Guardafui, c d'ahi a costa nieri- 
dional da Ásia. abrangendo «toda a India». A 
obra havia de repartir-sc em cinco livros, caben- 
do aos tres primeiros a parte da costa africana 
que vae até ao rio do Infante (o Great Fish Ri- 
ver dos mappas inglezes,na Colonia do Cabo), 
isto é, até o limite dos descobrimentos anterio- 
res ao reinado de D. Manuel; ao quarto a costa 
africana do rio do Infante ao cabo de Guardafui; 
ao quinto a costa da Arabia meridional, da Per- 
sia e da India. Mas o autor não levou ao termo 
o seu emprehendimento e levautou mão justa- 
mente quando ia entrar na parte de maior novi- 
dade do seu trabalho, quer dizer, quando come- 
cava a descrever a costa africana além do rio 
do Infante. Com efeito, segundo o testemunho 
de Barbosa Machado, o manuscripto original 
constava de quatro livros, tendo o quarto apenas 
seis capitulos, exactamente o que se contém nas 
copias das Bibliothecas de Evora c de Lisboa. 
Que a morte o não colheu improvisamente no 
meio do seu lavor, vê-se das seguintes noticias 
chronologicas. Porquanto sc refere no Prologo aos 
descobrimentos de Vasco da Gama, Duarte Pa- 
checo não deu principio á composição antes dos 
ultimos mezes de 149%,e o gr. Gama Barros na sua 
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(LI, pag. 294) suppõe mais provavel que elle pu- 
zesse mãos 4 obra só depois que cbegou a Lis- 
boa de volta da India em junho ou julho de 
1505; em todo o caso redigiu o capitulo 14 do li- 
vro I antes de findar o anne de 1505, e o capitu- 
lo 19 do mesmo livro depois 1x 6; traçou as pri- 
meiras linhas do capitulo 6 do livro 1V, em que 
a obra ficou suspensa, ainda em vida de D. Ma- 
nuel (que fallecey em 1521). Esteve por gover- 
nador de S. Jorge da Mina ac 1520 a 1522; era 
ainda vivo cm 5 de fevereiro de 1526, mas já 
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não existia em 22 de junho de 1534. No enten- 
der do sr. Augusto Epiphanio da Silva Dias, 
no seu estudo adeante referido, a razão de Duar- 
te Pacheco deixar o trabalho em meio foi não 
possuir ainda as informações que havia mister. 
A obra foi emprehendida, consoante a fórmula 
ritual, debaixo da alta protecção do monarcha 
(D. Manuel); mas as explorações, que o proprio 
Duarte Pacheco declara no Prologo, serem ne- 
cessarias para a descripção da costa africana, do 
rio do lufante cm deante, não se fizeram tão de- 
pressa—e nem por isso deixavam de affluir ao 
reino n ouro e os escravos da Africa e as drogas 
e especiarias da Asia—, e demais Duarte Pa- 
checo encontrou no publico, em logar do devido 
favor, baixas invejas, pelo menos em mais de um 
passo elle sc queixa dos detractores que nada 
fazem e só sabem morder. Do titulo posto por 
Duarte Pacheco à sua obra «Esmeraldo de situ 
orbis» a segunda parte, de situ orbis, é como to- 
dos sabem, o titulo do tratado geographico de 
Pomponio Mela; a primeira parte, «Esmeraldo», 
é obscura. Na qualidade de mera conjectura pro- 
põe o sr. Epiphanio Dias uma explicação. Um 
tratado de geographia e de historia natural, de 
um escriptor arabe da primeira metade do secu- 
lo xıv, obra muito derramada n'aquelle tempo, 
intitulava-se «Pedra preciosa das maravilhas e 
Perola das cousas memoraveisv». Não será pois 
desapropositado suppôr que Duarte Pacheco dés- 
se à gua obra geographica o nome de uma pedra 
preciosa, a esmeralda, empregando o vocabulo 
não com a termiuação que tem em portuguez e 
castelhano, senão com a que tem na lingua ita- 
liana, na qual se diz smeraldo, conformemente ao 
latim smaragdus. Das duas copias que existem 
do Esmeraldo, a que pertence å DBihliotheca d'E 

vora, é, segundo o parccer autorisado do sr. Ga- 
briel Pereira e do sr. Pedro de Azevedo, do rei- 
nado de D. João V, ou seja da primeira metade 
do seculo xvir!; a da Bihliotheca de Lisboa é fei- 
ta em papel aa Fabrica da Louzã, que foi fun- 
dada, ao que se lê no Portugal Antigo e Moderno 
de Pinho Lcal, em 1748, e, attenta a letra, é da 


segunda metade do seculo xvin. O manuscripto | 


original era enriquecido de mappas e desenhos, 
do que nos assegura o autor da Bibliotheca Lu- 
sitana; infelizmeute ambas as copias apenas tra- 
zem designado o logar que elles haviam de oc- 
cupar. Para a celehração do quarto centenario 
do descobrimento da America, a Inspecção Geral 
dos Archivos e Bihliothecas Publicas deu á es- 
tampa pela primeira vez, em 1842, o Esmeraldo 
em edição feita pelos cuidados de Raphael 
Eduardo de Azevedo Basto, conservador do Ar- 
ckivo da Torre do Tombo. Abre o volume por 
uma noticia prelimiuar seguida da transcripção 
de varios documentos ineditos, alguns acompa- 
nhados do respectivo fac-simile, e fecha por umas 
notas a quatro logares do texto do Esmeraldo 
seguidas de um «ludice remissivo dos nomes his- 
toricos ¢ geographicos c das cousas mais nota- 
veis» coutidas no volume. Em 1903 publicou o 
sr. Augusto Epiphanio da Silva Dias a sua edi- 
cão critica do Esmeraldo, precedeudo-a d'uma 
introdueção de que copiámos alguus periodos, e 
fazendo uma rigorosa critica, assaz erudita, da 
edição de 1892. 

Pacheco e Sousa (D. Joaquim José). Clerigo 
secular, doutor em Canones pela Universidade de 


336 


PAC 


Coimbra, secretario do cardeal patriarcha de Lis- 
hoa D. Carlos da Cunha, bispo da Guarda, ete. 
N. cm Alemquer a 21 de setembro de 1769, fal. 
cn Italia no convento dos franciscanos de Lon- 
giano, a23 de novembro de 1857. Depois de se 
ter doutorado em Canones na referida Universi- 
dade, e cursado a faculdade de Direito, vein pa- 
ra Lisboa onde exerceu importantes cargos ec- 
clestasticos, foi eleito bispo da Guarda e confir- 
mado em 2 de julho de 1832. Pouco tempo desem- 
penhou as funeções episcopaes, porque seguindo 
o partido do infante D. Miguel, emigrou de Por- 
tugal em 1834, quando se restaheleceu o gover- 
no constitucional. Passando depois å Italia, cs- 
teve primeiramente em Roma, mais tarde em Lo- 
reto, e por fim em Longiano, onde fixou a sua re- 
sidencia no anno de 1844. Entregue a obras de 
piedade e de beneficencia, levando vida austera 
e de penitencia, apezar da sua muito avauçada 
edade, estava sempre prompto a auxiliar nas fun- 
eções poutificaes os hispos seus visinhos, e par- 
ticularmente o bispo de Cesena, monsenhor Cas- 
tracane, que ficara in possibilitado, em conse- 
quencia de ter sido assaltado por uma apoplexia. 
Escreveu: Concilio Tridentino vindicado, ou de- 
monstração critico-canonico, da genuina intelligen- 
cia do mesmo Sagrado Concilio no cap. VIIT sesa. 
XIV, Lisboa, 1808. Consta ter sido D. Joaquim 
José Pacheco e Sousa quem, na qualidade secre- 
tario do patriarcha D. Carlos da Cunha, compu- 
nha e redigia as Pastoraes que este prelado man- 
dou publicar durante o tempo do seu governo, 
as quaes são numerosas, e muitas se imprimiram. 
V. Portugal, vol. II, pag. 1255, em Cunha (D. 
Carlos da). 

Pacheco Varella (P. Sebastião). Presbytero 
secular, cavalleiro professo da ordem de Christo. 
N. em Aveiro em 1671, onde tambem fal. a 8 de 
março de 1706. Era filho de Manuel Varella, ca- 
pitão du cavallos e mestre de campo, e de D. 
Barbara Pereira. Adquiriu rapidamente vastis- 
simos conhecimentos, sendo muito perito nas 
linguas latina, hespaubola, franceza e italiana, 
muito hahil em musica, varias artes liheraes, e 
com sufficiente conhecimento das sciencias esco- 
lasticas, que aprendeu sem mestre. Tendo esca- 
| pado ao perigo de vida em nue o poz um raio 

que estivera a ponto de o fulminar, retirou se 
completamente do convivio humano, entregan- 
do-se ås mais austeras peniteucias, que lhe abre- 
viaram a vida, fallecendo aos 35 annos. Havia si- 
do prégador muito considerado, e deixou publi- 
cado: Sermão da seraphica madre Santa Thereza, 
na manhã da sua jesta, prégado em Aveiro no 
anno de 1700, Coimbra, 1791; Sermão da sera- 
phica madre Santa Thereza, na tarde da sua fes- 
ta, prégado em Aveiro, no dito anno, Coimbra, 
1701; Sermão da bemaventurada Santa Joanna, 
princeza de Portugal e senhora de Aveiro, préga- 
| do no mosteiro da mesma villa, em que viveu e mor- 
| reu, na ultima tarde do seu triduo, Lishoa, 1702; 
| Numero vocal, ezemplar catholico e politico, pro- 
posto no maior entre os santos, o glorioso João 

Baptista: para imitação do maior entre os prin- 

cipes, o serenissimo D. João V, nasso senhor, Lis- 
boa, 1702. Deixou manuscripto uma especie de 
romance intitulado: Passatempo de moços e lici- 
ta recreação. 

Pachorio. Pov. na freg. do Sauta Eulalia, de 

Rio Covo, couc. de Barcellos, distr. de Braga. 
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Pacinho. Povoações na freguezias: N, S.* da 
Conceição, de Ourentã, cone. de Cantanhede, dis- 
tr. de Coimbra. l! S. Bento do Matto, de Aza- 
ruja, cone. e distr. de Evora. 

Pacini Alvear (Regina). Cantora, que muito 
se evideneiou, tanto em Portugal como no estran- 

eiro. N. em Lisboa a 6 de janeiro de 1871. E' 
Elha de Pedro Jorge Pacini, que em 1865 esteve 
no theatro de S. João do Porto, vindo depois pa- 
ra Lisboa como baixo-bufo e director de scena 
do theatro de S. Carlos, sendo mais tarde empre- 
gario, juntamente com Freitas Brito, sob a firma 
Freitas Brito & C.* e Pacini.Regina Paeini éir- 
mã do sr. commendador José Pacini, que foi du- 
rante alguns annos empresario do mesmo theatro. 
A illustre cantora fez a sua estreia em S. Carlos 
a 5 de janeiro de 1837 com a Somnambula, opera 
em que Emma Nevada havia obtido grandes ova 
ções semanas antes. O publico ficou assombrado 
com a noticia da temeridade da joven Regina 
Pacini, que apenas contava 17 annos, que os 
completava ainda uo dia seguiute ao do seu de- 
bute. A notavel cautora ficou logo consagrada 
artista superior, pela fórma como se houve, e pe- 
la gua voz bem timbrada e admiravelmente edu- 
cada. Em tão curta edade, a todos causou a im- 
pressão de que a gentil debutante egualava já 
as primeiras artistas do sou genero. À” Somnam- 
bula seguiu-se a Lucia de Lamermoor, O Chris- 
pim e a Comadre, Barbeiro de Sevilha, Traviata, 
Elixir d'amor, Hamlet, Mignon, Puritanos, e ou- 
tras operas do reportorio a que se dá o nome de 
genero ligeiro, recebendo sempre phrencticos ap- 
plausos. Cantou tambem no theatro de S. João, 
do Porto, passando depois ao de Madrid e a to- 
dos os principaes de Hespanha, Inglaterra, Ita- 
lia e Russia, grangeando fama de grande eanto- 
ra. Tendo contratos para cantar em quasi todos 
os principaes theatros d'opera do mundo, nos 
quaes contou as ovações pelo numero de vezes 
que entrou em seena, voltou repetidas vezes a 
fazer se ouvir na sua terra natal, nas cpocas de 
18883.1859, 1892-1893, 1894-1895, 1300-1901, 1902- 
1903, 1903 1904 e 1904-1905, isto é, fez se apre- 
ciar em §. Carlos em oito epocas, despedindo: se 
do publico em ll de março de 1904. já com o pro- 
jeeto de se retirar, para effectuar o seu enlace 
matrimonial. Foi delirante o enthusiasmo que 
eausou no publico essa brilhaute e memoravel 
recita. Nas epocas decorridas desde 1887.1858 
até 1901-1905 cantou Regina Pacini em Lisboa, 
mais as seguintea operas, além das já citadas: Pes- 
cadores de Perolas, Rigoletto, D. João, de Mozart, 
Bohemia, D. Paschoal, Manon, de Massenet, cte. 
Ein varias noites de sua festa artistica muito se 
fex applaudir tambem Pacini, em diversos tre- 
ehos que eantou eom inexcedivel primor, tacs 
eomo as Varidções, de Proch; a celebre valsa de 
Arditti; Myosotis, de Felicien David; aria da ope- 
ra Flauta magica, de Mozart; as Carceleras, de 
Chapi, e tantas outras romanzas e arias em que 
se fez acompanhar ao piano. Retirando-se do 
theatro a apreciada artista trocou a agitação da 
sua gloriosa carreira pela quictação da familia. 
Regina Pacini casou em 2% de abril de 1907 na 
egreja da Encarnação com o sr. Marcello Alvear, 
cavalheiro argentino muito couheeido em Lisboa. 
Regina Paeini fôra dias antes com sua mãe ao pa- 
ço das Nceessidades participar o seu casamento a 
sua magestade a Rainha, que tem por ella grande 
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affeição. A soberana esteve por muito tempo eon- 
versando com Regina, falando-lhe das noites glo- 
riosas da sua vida artistica. A' despedida, Sua 
Magestade tirou do peito um riquissimo e artis- 
tico broehe de brilhantes, esmeraldas e rubis, 
em tórma de uma grande folha de trevo, e offere- 
ceu-o a Regina Pacini, para a sna corbeille, di- 
zendo lhe que usava essa joia havia muitos an- 
nos para lhe dar felicidade; dava-lh'a para que 
pudesse tambem ser um penhor da felicidade que 
desejava a Regina. À illustro cantora portugue- 
za, hoje cidadà argentina pelo seu casamento, fi- 
xou com seu marido residencia em Paris. 

Paco. Julga-se que significava earnciro de boa 
raça, dos que se criavam no campo de Beja (a 
Paca dos antigos). N'um documento de 1210 se 
diz, que— quando os bispos de Evora (depois ar- 
eebispos) fórem visitar as egrejas de Portel, en- 
tre as mais cousas, se lhes dê, pela procuração 
que deviam receber unum pacum mediocrem. 

Paço. Dava-se antigamente este uome ao car- 
torio do tabellião publico, porque escrevia nos 
paços do eoncelho. Em Lisboa, Porto, Braga, 
Evora e Coimbra, havia uma casa publiea des- 
tinada para os tabelliães de notas, que se dis- 
tinguiam dos eserivães-tabelliães judiciaes, pelo 
nome de tabelliães do paço, e À casa onde estes 
trabalhavam se chamava paço dos tabeltiães. 

Paço. Casa nobre c sumptuosa para habita- 
ção de reis ou de prineipes, bispos e outras di- 
gnidades. (V. Palacio). A' casa da camara de al- 
guns coneelhos se dava tambem o nome de pa- 
ços do concelho. 

Paço. Pov. e freg.de N.S.' do Prauto, da 
prov. da Extremadura, cone. de Torres Novas, 
distr. de Santarem, patriare. de Lisboa; 315 fo- 
gos e 1:190 lab. À pov. dista 9 k da séde do 
cone. e está situada n'um alto. O reitor da freg. 
de Sauta Maria de Adaúfe apresentava o viga- 
rio, que tinha 508000 réis e o pé d'altar. À ter- 
ra é pouco fertil. Tem muito gado, bom vinho, e 
caça grossa e miuda. Pertence à 1.º div. mil. e 
ao distr. de recrut. e res. n.º 16 com a séde em 
Lisboa. || Povoações nas freguezias: S. Martinho, 
de Aborim, coue de Barcellos, distr. de Braga. 
|| S. Pedro, de Adães, do mesmo cone. c distr. || 
N. 8.” do 0º, de Aguas Santas, cone. da Maia, 
distr. do Porto. || S. João Baptista, de Airão, 
cone. de Guimarães, distr. de Braga. || S. Jorge, 
de Airó, conc. de Barcellos, do mesmo distr. | 
N. S.* da Piedade, de Algoz, cone. de Silves, dis- 
tr. de Faro. || Santa Marinha, de Alheira, cone. 
de Barcellos, distr. de Braga. || N. S° da Graça, 
de Almagreira, cone. de Pombal, distr. de Leiria. 
[| S. Miguel, de Alvarães, conc. e distr de Vian- 
na do Castello. || S. Lourenço, de Alvellos, cone. 
de` Barcellos, distr. de Braga. || S. Thiago, de 
Amorim, conc. de Povoa de Varzim, districto do 
Porto. || Santo André de Poiares, cone. de Poia- 
res, distr. de Coimbra. | S. Martiuho, de Arco do 
Baúlhe, cone. de Cabeceiras de Basto, distr. de 
Braga. || Santa Marinha, de Ardegão, concelho 
de Fafe, do mesmo distr. || N. S.” da Graça, de 
Areias, cone. de Ferreira do Zezere, districto de 
Santarem. || U Salvador, de Arvore, conc. de Vil- 
la do Conde, districto do Porto. || S. Pedro, de 
Athei, cone. de Mondim de Basto, distr. de Villa 
Real. || S. Leonardo, de Athonguia de Baleia, 
cone. de Peniche, distr. de Leiria. || S. Martinho, 
de Avessadas, cone. de Marco de Canavezes, 
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distr, do Porto. || S. Pedro, de Avintes, cone. de 
V. N. de Gaia, do mesmo distr. || S. Pedro, de 
Avioso, conc. de Maia, do mesmo distr. || S. João 
Baptista, de Aião, cone. de Felgueiras, do mes- 
mo distr. || S. Miguel, de Azevedo, conc. de Ca- 
minha, distr. de V. do Castello. || S. Julião, de Ba- 
dim, conc de Monsão, do mesmo distr. i| Santa 
Eulalia, de Baiðcs, cone. de S. Pedro do Sul, dis- 
tr. Vizeu. |; S. Martinho, de Barca, conc. de Maia, 
distr. do Porto. || S. Lourenço, de S. Bartholomeu 
dos Gallegos, conc. da Lourinhã, distr. de Lis- 
boa. Santa Senhorinha, de Basto, cone. de Ca- 
beceiras de Basto, distr. de Braga. || Santo Es- 
tevão, de Bastuço, cone. de Barcellos, do mesmo 
distr. | S. Thiago, de Beduido, cone. de Estarre- 
ja, distr. de Aveiro. || Santa Maria, de Beiral do 
Lima, conc. de Ponte do Lima, distr. de Vianna 
do Castello. || S. Miguel, de Beire, cone. de Pa- 
redes, distr. do Porto. || S. Thiago, de Boivão, 
conc. de Valença, distr. de Vianna do Castello. 
| S. Miguel, de Borba de Godim, cone. de Fel- 
gueiras, distr. do Porto. || Santa Maria, de Bor- 
bella, cone. e distr. de Villa Real. || S. Matheus, 
de Botão, conce. e distr. de Coimbra. || S. Marti- 
nho, de Britello, cone. de Ponte da Barca, distr. 
de Vianna do Castello. || S. João Baptista, de 
Brito, conc. de Guimarães, distr. de Braga. || S. 
Miguel, de Bostello, cone. de Penafiel, distr. do 
Porto | Santa Maria, de Caires, conc. de Ama- 
res, distr. de Braga. || S. Salvador, de Campo, 
conc. de Santo Thirso, distr. do Porto. || Santa 
Maria, de Canedo, conc. de Celorico de Basto, 
distr. de Braga || S. Pedro, de Canidello, cone. 
de Villa do Conde, distr do Porto || S. João Ba- 
ptista, de Castellões, cone. de Guimarães, distr. 
de Braga. || O Salvador, de Castellões de Cepeda, 
cone. de Paredes, distr. do Porto. || Santa Maria 
Magdalena, de Cem Soldos, cone. de Thomar, dis- 
tr. de Santarem. || S. Mamede, de Cepães, cone. 
Fafe, distr. de Braga. || S Thiago, de Cernadel- 
lo, cone. de Louzada, distr. do Porto. || O Salva- 
dor, de Cervães, conec. de Louzada, distr. do Por- 
to. || S. Salvador, de Christello, cone de Barcel- 
los, distr. de Braga. || S. Mamede, de Coronado, 
conc, de Santo Thirso, distr. do Porto. | S. Tho- 
mé, de Carrelhã, conc. de Ponte do Lima, diste. 
de Vianna do Castello. || S. Cosme, de S. Cosme 
de Gondomar, cone. de (Gondomar, distr. do Por. 
to. || S. Thiago, de Cossourado, cone. de Barcel- 
los, distr. de Braga. ! S. João Evangelista, de 
Covas, cone. de Louzada, distr. do Porto. || S. 
Migucl, de Creixomil, cone de Guimarães, distr. 
de Braga. |i Santa Eulalia, de Crespos, cone. c 
distr. de Braga || Santa Maria, de Cunha, conc. 
de Paredes de Coura, distr. de Vianna do Cas- 
tello. || S. Paio, de Eira Vedra, conce. de Vieira, 
distr. de Braga || S. Vicentede Ermello, conce. de 
Mondim de Basto, distr. de Villa Real. || Santo 
André, de Esgueira, conc. e distr. de Aveiro. || 
Santa Maria, de Esmoriz, cone de Ovar. do mes- 
mo distr.. || S. Mamede, de Este, conce. e distr. de 
Braga. || O Salvador, de Fanzeres, conc. de Gon- 
domar, distr. do Porto. || S. Martinho, de Fareja, 
cone. de Fate, distr de Braga. || N. 8.º d'Assuin- 
pção e cone. de Ferreira do Alemtejo, distr. de 
Beja. || Santa Maria, de Ferreira de Avões, conc. 
de Lamego, distr. de Vizeu || O Salvador, de Fi- 
gueiredo, conc. e aistr. de Braga. || Santa Chris- 
tina, de Figueiró, conc. de Amarante, distr. do 
Porto. || S. Thiago, de Figueiró, do mesmo conce. 


338 


PAC 


c distr. || O Salvador, de Folgosa, conc. da Mala, 
do mesmo distr. || S. Miguel, de Fontellas, cone. 
de Peso da Regoa, distr. de Villa Real. || S. Mi- 
guel, de Fontoura, conc. de Valença, districto de 
Vianna do Castello. | S Pedro, de Freitas, conc. 
de Fafe, distr. de Braga. || Santa Maria, de Fren- 
de, conc. de Baião, distr. do Porto. || S. Thiago, 
de Gagos, cone. de Celorico de Basto, distr. de 
Braga. || S. Martinho, de Gandra, cone. de Espo- 
zende, do mesmo distr. || S. Martinho, de Gandra, 
conc. de Ponte do Lima, distr. de Vianna do 
Castello. || S. Thiago, de Gavião, conce. de V. N. 
de Famalicão, distr. de Braga. || S. Miguel, de 
Gemezes, conc. de Espozende, do mesmo distr. || 
S. Thiago, de Goães, conc. de Amares, do mes- 
mo distr. || Santa Enlalia, de Godinhaçoa, conc. 
de Villa Verde, do mesmo distr. f Santa Eulalia, 
de Gondar, conc. de V. N. da Cerveira, distr. de 
Vianna do Castello. |! S. Martinho, de Gondomar 
conc. de Guimarães, distr. de Braga. | Santa Eu- 
lalia, de Gondariz, conc. de Arcos de Valle-de- 
Vez, districto de Vianna do Castello. || N. S.º da 
Conceição, de Egreja Nova, conc. de Mafra, dis- 
tr. de Lisboa. || Santo André, de Canidello, conce. 
de V.N. de Gaia, distr. do Porto. Tem correio 
com serviço de posta rural. || Santa Maria, de 
Insalde, conc. de Paredes de Conra, districto de 
Vianna do Castello. Tem correio com serviço de 
posta rural. || S. Miguel, de Jesufrei, cone. de V. 
N. de Famalicão, distr. de Braga. ] S. Martinho, 
de Lago, conc. de Amares, do mesmo distr. || S. 
Thomé, de Lanhas, cone. de Villa Verde, do mes- 
mo distr. || O Salvador, de Lavra, conc. de Bou- 
ças, distr. do Porto. || S. Miguel, de Lavradas, 
conc. de Ponte da Barca, distr. de Vianna do 
Castello. | Santa Maria, de Lijó, conc. de Barcel- 
los, distr. de Braga. || S. “Thiago, de Lordello, 
conc. de Guimarães, do mesmo distr. || Santo Eu- 
lalia, de Lonreira, conc. de Villa Verde, do mes- 
mo distr. | S Thiago, de Lourosa, conc. da Fei- 
ra, distr. de Aveiro. || S. Pedro, de Maceda, con- 
celho de Ovar, do mesmo districto. || Santa Leo- 
cadia, de Macieira da Lixa, conc. de Felgueiras, 
distr. do Porto. || Santo Adrião, de Macieira de 
Rates, conc. de Barcellos, distr. de Braga. || Ilha 
da Madeira;Santa Maria Magdalena, de Magdale- 
na do Mar, conc. de Ponta do Sol, distr. do Fun- 
chal. || Santa Enlalia, de Margaride, cone. de 
Felgueiras, distr. do Porto. | Santa Christina, de 
Meadella, conc. e distr. de Vianna do Castello. || 
O Salvador, de Meixomil, couc. de Paços de Fer- 
reira, distr. do Porto. || S. Paio de Melgaço e con- 
celho de Melgaço, distr. de Vianna do Castello. 
| Santo André, de Moimenta, conc. de Terras 
do Bouro, distr.de Braga. || N. S.º da Piedade, 
de Monte Redondo, conc. e diatr. de Leiria. || 
Santa Maria, de Mujães, conc. e distr. de Vianna 
do Castello. | S. Vicente, de Oleiros, concelho de 
Guimarães, distr. de Braga. || Santa Eulalia, de 
Oliveira, cone. de Guimarães, do mesmo distr. || 
Santa Maria, de Oliveira, conc. de Arcos de 
Valle-de-Vez, distr. de Vianna do Castello. Ij 
Santa Maria, de Oliveira, conc. de Mesão Frio, 
distr. de Villa Real. || S. Paio, de Oliveira, con- 
celho de Amarante, distr. do Porto. || S. Miguel, 
de Oliveira do Douro, conc. de Sinfães, distr. de 
Vizeu. || Santa Marinha, de Oriz, cone. de Villa 
Verde, distr. de Braga. || S. Martinho, de Outei- 
ro, cone. e distr. de Vianna do Castello. || S. Mar- 
tinho, de Paço Vedro de Magalhães, cone. de 
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Ponte da Barca, do mesmo distr. || S. Sebastião, 
de Passos, cone. de Cabecciras de Basto, distr. de 
Braga. || Santo André, de Palme, cone. de Bar- 
cellos, do mesmo distr. || Santa Maria, de Palmei- 
ra, cone. e distr. de Braga || S. Mamede, de Pa- 
rada do Monte, cone. de Melgaço, distr. de Vian- 
na do Castello. | Santa Marinha, de Pedraça, 
cone. de Cabecciras de Basto, distr. de Braga. |) 

O Salvador, de Pedragaes, cone. de Villa Verde, 
do mesmo distr. || O Salvador, de Penajoia, conc. 
de Lamego, distr. de Vizeu. || S. Thiago, de Pi- 
nheiro, cone. de Felgueiras, distr. do Porto. || 

Ilha da Madeira; N. S." da Luz e cone de Pon- 
ta do Sol, distr. do Funchal || Santa Marinha, de 
Portella, cone. de V. N. de Famalicão, distr. de 
Braga. || Santa Christina, de Pousa, coucelho de 
Barecllos, do mesmo distr. || N. S.º da Piedade, 
de Santo Quintino, cone. de Sobral de Monte 
Agraço, distr. de Lisboa. || Santa Marinha, de 
Ramires, cone. de Sinfães, distr. de Vizeu. | S. 
Thiago, de Rande, cone. de Felgueiras, distr. 
do Porto. | Santo Estevão, de Regadas, cone. de 
Fafe, distr. de Braga. || Santa Maria, de Ribei- 
ros, do mesmo conc. e distr. || S. Lourenço, de 
Rio do Cabrão, conc. de Arcos de Valle-de-Vez, 
distr. de Vianna do Castello. ! S João Baptista, 
de Rio Caldo, conc. de Terras de Bouro, distr. 
de Braga. || S. Martinho, de Rio de Moinhos, con- 
celho de Penafiel, distr do Porto. || S. Christo- 
vão, de Rio Tinto, cone. de Gondomar, do mesmo 
distr. || O Salvador, de Roge, conc. de Macieira 
de Cambra, distr. de Aveiro. | S. Romão de Are- 
gos, cone. de Rezende, distr. de Vizeu. | N. S. 
da Conceição, de Rossas, cone. de Arouca, distr. 
de Aveiro. | O Salvador, de Rvivães, cone. de 
V. N. de Famalicão, distr. de Braga. || S. Miguel, 
de Lago, conc. de Monsão, distr. de Vianna do 
Castello. || S. Vicente, de Sangalhos, conc. de 
Anadia, distr. de Aveiro. || S. Mamede, de Sea- 
ra, cone. de Ponte do Lima, distr. dc Vianna do 
Castello. || Santa Maria, de Sendim, concelho de 
Taboaço, distr. de Vizeu. || S. Paio, de Sequeiros, 
cone, de Amares, distr. de Braga. || N. Sa da Pu 

rificação, de Serra, cone. de Thomar, aistr. de 
Santarem. || S. Miguel, de Silvares, conc. de Lou- 
zada, distr. do Porto. || Santo André, de Sobrado, 
conc. de Vallongo, distr. do Porto. || Santa Maria, 
de tobreposta, conc. e distr. de Braga. || O Sal- 
vador, de Souto, conc. de Terras do Bouro, do 
mesmo distr. || S. João Baptista, de Souto de La- 
fões, conc, de Oliveira de Frades, distr. de Vi- 
zeu. || O Salvador, de Tangil, conc. de Monsão, 
distr. de Vianna do Castello. | Santa Maria, de 
Teixeiró, cone. de Baião, distr. do Porto. || Santa 
Maria, de Torre, conc. de Amares, distr de Bra- 
ga. || O Salvador, de Travanca, conc. de Amaran- 
te, distr. do Porto. || Santa Leocadia, de Tra- 
vanca, conc. de Sinfães, distrieto de Vizcu. || S. 
Thiago, de Travanca, conc. de Penacova, distr. 
de Coimbra. || S. Thiago, de Tremez, cone. e dis- 
tr. de Santarem. || Santa Marinha, de Tropeço, 
conc. de Arouca, distr. de Aveiro. || O Salvador, 
de Unhão, cone. de Felgueiras, distr. do Porto. 
| Santo Estevão, de Urgezes, cone. de Guima- 
rães, distr. de Braga. || O Salvador, de Vairão, 
cone. de Villa do Conde, distr. do Porto. || S. 
Martinho, de Valbom, cone. de Villa Verde, dis- 
tr. de Braga. || O Salvador, de Valladares, cou- 
celho de YV. N. de Gaia, districto do Porto. || S. 
Martinho, de Valle, cone. de V. N. de Famali. 
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cão, distr. de Braga. || S. Pedro, de Vallongo, 
conc. de Agueda, distr. de Aveiro. || S. João Ba- 
ptista, de Varzea, conc. de Amarante, distr. do 
Porto. || S. Pedro, de Vascões, cone. de Paredes 
de Coura, distr. de Vianna do Castello. | Ilha da 
Madeira; S. Vicente e conc.de S. Vicente, dis- 
tr. do Funchal. || S. Mamede, de Vermil, cone. de 
Guimarães, distr. de Braga. || “anto Estevão, de 
Villa Chã do Marão, conc de Amarante, distr. do 
Porto || S. Miguel, de Morreiras, cone. e distr. 
de Braga. || S. Romão, de Villa Cova de Vez de 
Aviz, cone. de Penafiel, distr. do Porto. || N. S.. 
da Graça, de Villa da Egreja, conc. de Sattam, 
distr. de Vizeu.||S Mamede, de Villa Marim, 
cone. de Mesão Frio, distr. de Villa Real. || San- 
ta Marinha, de Villar, conc. de 'I crras de Bou- 
ro, distr. de Braga. || O Salvador, de Villar do 
Monte, cone. de Barcellos, do mesmo distr. || S. 
Miguel, de Villar de Murtedo, cone. e distr. de 
Vianna do Castello. || Casal na treg. de Thiago, 
de Figueiró do Campo, cone. de Soure, distr. de 
Coimbra. || Herdade na freg. de N. 5.º da Con- 
ceição, de Cabrella, cane. de Montemór-o-Novo, 
distr. de Evora. || Monta na freg. de 5. Jorge, de 
Airó, cone. de Barcellos, distr. de Braga. || Quin- 
ta na freg. de S. Vicente, de Giella, cone. de Ar- 
cos de Valle-de-Vez, distr. de Vianna do Castel 
lo. 

Paço de Além. Povoações nas freguezias: S. 
Romão, de Carvalhosa, cone. de Marco de Cana- 
vezes, distr. do Porto. || S. Thiago, de Lordello, 
conc. de Guimarães, distr, de Braga. 

Paço d'Aquém. Pov. na freg de S. Romão, 
de Carvalhosa, conc. de Marco de Canavezes, 
distr. do Porto. 

Paço d'Arcos (Carlos Eugenio Correia da 
Silva, 1.° visconde e 1.º conde de). Vice-almiran- 
te reformado; major general da armada, antigo 
governador do ultramar, governador civil de Lis- 
boa, ministro plenipotenciario no Rio de Janeiro, 
deputado, par do reino, ete. N. em Paço d'Ar- 
cos a lí de dezembro de de 1834, fal. em Lisboa a 
5 de novembro de 1905. Era filho de João José 
d'Assumpção e Silva, pagador geral do ministe- 
rio da guerra, cavalleiro das ordens de Christo 
e de Nossa Senhora da Conceição, casado com 
D. Jcsuina Amalia Correia d'Almeida. Aprendeu 
as primeiras letras cm Paço d'Arcos, e impelli- 
do desde ereança por uma grande vocação, para 
a vida do mar, assentou praça aos 11 annos de 
edade, a 30 de outubro de 18145. Aos 15 annos 
toi mandado admittir na Escola Polytechnica, 
com dispensa da edade legal, em attenção aos 
excellentes exames de preparatorios que fizera, 
vindo a matricular-se a 1 de outubro de 1819. O 
seu curso foi dos mais brilhantes. Em 1852, ten- 
do concluido os estudos, embarcou pela primeira 
vez a bordo da corveta Porto, sob o commando 
de José Bernardo da Silva,e fez o cruzciro dos 
Açôres. A 6 de outubro de 1853 foi promovido 
a guarda marinha, e n'csse anno, já n'este posto, 
fer a sua primeira viagem, a bordo da corveta D. 
João I, commandada por Carlos Craveiro Lopes, 
seguindo logo a fazer a estação naval na China. 
A sua aptidão tornou-se tão notavcl que o gover- 
uador de Macau o encarregou, apezar da sua 
pouca edade e pequena patente, do commando da 
escuna Venus, onde prestou relevantes serviços, e 
deu provas de arrojada valentia no arriscado 
serviço de vigia da barra do porto interior de 
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Macau. Quando a corveta D. João I teve ordem 
de partir para o norte do celeste imperio em pe- 
rigosa commissão diplomatico-guerreira, Carlos 
Eugenio deixou o commando da Venus e retomou 
o seu logar na guarnição da D. João I, iudo as- 
sistir e tomar parte nos combates de 1854 no 
rio Ningpo, e nas expedições contra a frota do 
celebre pirata Apack, que infestava o mar da 
China,e a quem fôram tomadas numerosas em- 
bareações. A maneira como se portou n'essas lu- 
etas valeu-lhe ser louvado na ordem da armada 
n.º 299, de 1855, e d'elle fez refereneias na ea 
mara dos deputados o ministro da marinha, eu- 
tão o visconde d'Athouguia. Promovido a 2.º te 
nente a 29 de julho d'esse auno de 1856, embar- 
eou como enearregado da navegação nas longas 
viagens å véla da barea Martinho de Mello para 
as estações de Macau e Timor. Até 1862 exereeu 





Conde de Paço d'Arcos 


outras commissões importantes e viagens traba- 
lhosas, embareando suecessivamente no vapor 
Infante D. Luiz, nas corvetas Sagres e Bar- 
thotomeu Dias, percorrendo n'essas viagens o 
mar da China e o Oecano Pacifico. Regressando 
a Lisboa, foi lhe confiado em 183520 commando 
da eseuna Napier, pequeno navio acabado de 
construir no arsenal de marinha, ao qual foi da- 
da a eominissão de ir expulsar das aguas dos 
Açôres o corsario amerieano Alabama. O valente 
commandante tornou-se o terror d'aquelle eele 
bre corsario, e esta commissão obteve o melhor 
exito. À eseuna Napier seguiu para a divisão 
de Angola, por Cabo Verde e S. Thomé, e fas- 
tidiosas ealmarias do Golfo da Guiné, tornando- 
seo terror dos negreiros, e reprimindo eom raro 
vigor e grande zelo o trafico da escravatura des- 
de a Guiné até Mossamedes, e aprisionando mui- 


PAC 





de 1866, foi commandar o brigue Pedro Nunes, 
que tinha de armare seguir para a estação de 
Angola. O mais notavel serviço d'esse commando 
foi, sem duvida, o aprezamento do navio ne- 
greiro hespanhol Virgen del Refugio, surprehen- 
dido no trafico dos eseravos, e que o Pedro Nu. 
nes abordou na bahia do Lobito. Reelamou o go- 
verno hespanhol d'essa preza,e a questão foi 
levada ao parlamento, onde o ministro da mari- 
nha, visconde d'Athonguia, declarou que respon- 
dia ao governo hespanhol agraciando com a Tor- 
re e Espada o 1.º tenente Carlos Eugenio. Fieou 
meio lendario na marinha esse commando bri- 
lhante do Pedro Nunes; os louvores recaiam no 
seu ecommandante, vindos de todas as origens. 
Um almirante inglez, em Cabo Verde, o almi- 
rante francez barão d'Auriae, em Angola, pro- 
punham aos seus governos, que fizessem louvar 
pelas vias diplomaticas o habil diseiplinador e 
intrepido 1.º tenente que commandava o brigue 
portuguez. Além da Torre e Espada e de nume- 
rosos louvores nas ordens da armada, Carlos Eu- 
genio, simples 1.º tenente, ganhou n'esse com- 
mando o habito daordem de Nossa Senhora da 
Coneeição, e as commendas das ordens de Chris- 
to e de Aviz. Foi promovido a capitão-tenente a 
6 de novembro de 1873, e n'esse anno tevea no- 
meação de commandante da canhoneira Zarco, 
serviço em que se houve superiormente, com- 
mandando as divisões do Moçambique e da In- 
dia. Regressou a Lisboa annos depois, n'uma via- 
gem tormentosa, que lhe mereceu louvores Em 
1314 apresentava a sua candidatura a deputado 
por Angola, mas perdeu a eleição. Em 1876 foi 
eleito por Timor, e tomou assento na camara, on- 
de prestou relevantes serviços na eommissão de 
marinba. Em 20 de outubro do mesmo anno foi 
nomeado governador de Macau e Timor, e rece- 
beu a earta de conselheiro. Havia sido agracia- 
do com o titulo de visconde de Paço d'Arcos, 
por decreto de 23 de janeiro d'esse anno. A 26 
de setembro, ainda antes da sua nomeação de 
governador de Maeau, easou com D. Emilia An- 
zeliea de Castro Monteiro, filba de Henrique 
Ton Gomes Monteiro, fidalgo cavalleiro da Casa 
Real, commendador da ordem de Christo, e de 
sua mulher, D. Izabel Maria de Castro, filha dos 
1.ºº viseondes e 1.º! condes de Castro. Exerceu 
aquelle governo até 1579, com toda a distineção, 
provando que era tanto official de mar, como 
administrador disereto e solieito. Em 17 de agos- 
to de 1850 foi promovido a capitão de fragata, 
e em maio de 1881, teve a nomeação de gover- 
nador de Moçambique, n'uma epoea em que uma 
sedição militar, em Lourenço Marques, e a su- 
blevação do gentio de Ibo, requeriam energia e 
taeto no governo da provincia; restabeleeida a 
ordem, foi um anno depois transferido, a seu pe- 
dido, para o governo da India, que, com a tradi 

ção dos viee-reis, é ainda considerado o apo- 
geu da carreira ultramarina portugueza. O seu 
longo governo de quatro annos, terminado por 
motivo de doença, foi todo acompanhado tam- 
bem de importantes negociações diplomaticas 
eom o governo inglez, o qual tinha em Bombaim 
eomo governador, James Fergusson, em seguida 
ministro dos estrangeiros de Inglaterra, nego- 
erações que o governador de Gôa levou sempre 
eom vantagem para Portugal. Em 1866 foi par 


tos navios. Promovido a 1.º tenente a 7 de março ! do reino eleetivo, voltando ainda á camara em 
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1+90. Em-9 de dezembro de 1887 teve a promo- 
ção de capitão de mar e guerra. Em dois annos 
que exerceu o logar de inspector do arsenal de 
marinha imprimiu a esse estabelecimento gran- 
de organisação nos sorviços, terminando-se sob 
a sua gerencia a construeção da canhoneira Zam- 
beze, construindo-se completamente a canhoneira 
Diu, e lançando-se ao mar o casco da canhonei- 
ra D. Luiz. Em 1890, subindo ao poder o gover- 
no presidido pelo fallecido estadista Antonio 
Serpa, no periodo agudo de ordem publica que 
se seguiu ao ultimatum de 11 de janeiro d'esse 
anno, imposto pela Inglaterra, foi chamado para 
governador civil de Lisboa, sendo n'essa occa- 
sião elevado ao titulo de conde de Paço d'Ar- 
cos. Em seguida, em maio de 1891, foi nomeado 
nosso ministro junto da Republica dos Estados 
Unidos do Brazil, tendo uma recepção muito bri- 
lhante por parte da colonia portugueza do Rio 
de Janeiro, onde chegou a 2 de junho. N'essa 
epoca em que se começou e se desenvolveu a re- 
volta da marinha brazileira, fôram tão considera- 
dos os seus serviços pela colonia portugueza no 
Rio de Janeiro, que posteriormente, por duas 
vezes, ella fez conhecer o desej», de que o conde 
de Paço d'Arcos tornasse a occupar aquelle logar. 
Voltando ao serviço da marinha, foi promevido 
ao posto de contra-almirante em 11 de fevereiro 
de 1345, e a vice-almirante pouco depois, paten- 
te em que veiu a reformar-se em 17 de dezem- 
bro de 1904, por ter attingido o limite da cdade. 
Em 1883 foi nomeado ajudante de campo houo- 
rario do rei D. Luiz Í. Excrceu tambum os se- 
guintes cargos: Vogal do tribunal superior de 
guerra e marinha, vogal do conselho do almiran- 
tado, director geral de marinha e major general 
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de 21 de dezembro de 1897 fez parte do conse- 
lho superior da marinha O conde de Paço d'Ar- 
eos era commendador, grande official e gran-cruz 
da ordem de Aviz, commendador da de Christo, 
cavalleiro da Torre e Espada, e de Nossa Senho- 
ra da Conceição; tambem cra cavalleiro das or- 
dens hespanholas de Carlos III e de Izabel a 
Catholica; gran-cruz do Merito Naval de Hespa- 
nha,e da Corda de Leão; grande official do Bus. 
to de Bolivar de Venezuela; vogal effectivo da 
commissão permanente de Geographia; socio da 
Associação de Agricultura Machaoelence, e da 
Sociedade de Geographia de Lisboa; possuia as 
medalhas militares de ouro do valor militar, 
comportamento exemplar e serviços distinctos. 
O conde de Paço d'Arcos toi tambem um eseri- 
ptor muito apreciado. Publicou em 1866: Uma 
viagem ao estabelecimento portuguez de S. João 
Baptista de Ajudá da costa de Mina em 1865. 
Esta viagem foi feita quando era commandante 
da escuna Napier, em commissão do serviço pu- 
blico. No Panorama, de 116, publicou Descri- 
pção de Benguella, n.º 35 até ao n.º 41; inseriu 
varios artigos, e Impressões de viagem no Bole- 
tim do Governo de Macau, no anno de 165; uma 
serie de artigos sobre melhoramentos na Arma- 
da Nacional, no Rei e Ordem de 1857, rubricados 
com as iniciaes C. E. Quando em 1872, seu ir- 
mão, o jornalista Pedro Correia da Silva, fun- 
dou o Diario Hlustrado, logo o convidou para a 
redacção. Ali escreveu differentes artigos e fo- 
lhetins, dos quaes os primeiros são: À passagem 
da linha e O ultimo combate do Alabama. Quando 
Pedro Correia emprehendeu a publicação d'uma 
seric de biographias, com o titulo de Contempo- 
raneos, escreveu n'essa collecção as do visconde 


daarmada, logar que exerceu até fallecer, conser- | de Soares Franco e do patrão Joaquim Lopes. 
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Paço d'Arcos— Avenida Marquez de Pombal 


vando no commando supremo da sua arma a sym- 
pathia da classe inteira de marinha. Depois de 
passar å reserva ficou encarregado de codificar 
uma parte da legislação da arinada. Por decreto 
de 12 de dezembro de 1900 foi nomeado presi- 
dente da commissão superior de guerra, o pelo 


Paço d'Arcos. Pov. na freg. de N. S.* da Pu- 
rificação e cone. de Oeiras, distr. de Lisboa. E’ 
uma das melhores estações balncares dos arra- 
baldes de Lisboa, e sempre muito concorrida. 
Tem uma exceliente praia junto á Caldeira. No 
principio do seculo xvur compunha-se esta po- 
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voação apenas de 75 fog., já porém, existia aqui 
um palacio com dois torreões, tendo ao centro 
d'elles uma larga varanda sustentada por tres 
grandes arcos, e pareceter sido este a origem 


da denominação də Paços d' Arcos dada à povoa- | 


ção. Este palacio tem soffrido varias reedifica- 
ções, e a quinta que lhe fica annexa, que se es- 
tende até À linha ferrea, tem sido modernamen- 
te muito aformoseada. E’ propriedade dos srs. 
condes das Alcaçovas. No prolongamento da 
praia encontrava-se a grande doca, ou caldeira, 
mandada construir pelo marquez de Pombal. 
Era formada por grossas muralhas de cantaria, 
de enorme solidez e com capacidade para rece- 
ber « dar abrigo seguro a navios de grande lota- 
ção. Era uma dasobras mais importantes: em 

prehendidas pelo marquez de Pombal, que d'este 
modo satisfez uma das mais urgentes necessida- 
des d'aquelle porto de mar. O tempoe o aban- 
dono em que está desde o reinado de D. Maria I, 
foi deteriorando a tal ponto aquella obra, que 
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cia da escola. Proximo da praia e dentro do re- 
cinto murado que faz parte da escola de torpe- 
dos, existe um singelo monumento funebre, de 
pedra branca, hoje pouco visivel por estar, em 
parte, encoberto pela muralha. E” conhecido pe- 
la singular denominação de Tumulo do inglez 
que fez crear varias lendas, mais ou me- 
nos phantasticas. A verdade, porém, é esta: o 
tumulo encerra o cadaver do joven commandante 
d'um navio de guerra inglez, que foi vencido » 
morto pelos francezos n'um combate naval dado 
nas proximidades da nossa barra em 22 de abril 
de 1808. O epitaphio que se vê no tumulo, está 
escripto em inglez, cuja traducção é a seguinte: 
«Este monumento é consagrado 4 memoria do ca- 
valleiro Courray Shiphy, da edade de 25 annos. 
Foi capitão do navio de S. M. R., a Nympha. Foi 
morto no ataque de uma embarcação de guerra 
inimiga, perto do Tejo, no dia 22 de abril de 
1805. Acasos que a sabedoria humana não póde 
prevêr, nem qualquer esforço evitar, mallogra - 





Uma vista de Paço d'Arcos 


existe hoje a descoberto sómente a parte supe- 
rior da muralha, que as art ias ainda não conse- 
guiram occultar. Poz-se tambem de parte a cons- 
trueção d'um marcographo, que se tinba come- 
cado lia annos, e em que se pastára bastante di- 
nheiro, mas realisou-se n'aquelle local, um me- 
lhoramento importante, a construcção d'um ca- 
no de esgoto em substituição da valla, que esta- 
va em pessimas condições. Ila aqui um fortim, 
denominado de S. Pedro, construido durante a 
guerra da Restauração. Está situado em frente 
da doca, e é onde se installou a escola de tor- 
pedos, em 1855, estabelecimento importantissi- 
mo. À sua direcção foi, por muitos annos, confia- 
da ao ofhcial de artilharia Carlos Luiz dos San- 
tos. As installações da escola constam essencial- 
mente do aquartelamento para o pessoal menor, 
hangars de deposito e oficinas. N'estas fabricam- 
se explosivos, e tem sc concluido a factura e car- 
regamento de um grande numero de torpedos de 
fundo. O material naval de torpedeiros, que fun- 
deia na pequeua bahia, é considerado dependen- 
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ram o ataque, e terminaram a curta, mas distin- 
cta, carreira do seu commandante. Emquanto 
porém existir o seu nome nos annaes da fama, e 
ua lembrança da sua patria, é de esperar que os 
homens bons e valentes, de qualquer nação, aca- 
tem as suas cinzas, € contemplem respeitosos a 
ultima morada d'um heroc,» Em frente da povoa - 
ção fôrma o Tejo uma bella enseada, onde a Real 
Associação Naval costuma fazer as suas regatas, 
festas pomposas a que concorre muita gente de 
Lisboa. Durante a epoca balnear costuma haver 
algumas touradas. Deixando a estrada que con- 
duz de Paço d'Arcos a Oeiras, afastaudo-se um 
pouco da Nag mar, e seguindo a mesma dire- 
cção, encontra-se o sitio pittoresco das Fontai- 
nhas, e depois a foz do rio Oeiras, que fica entre 
o forte de S. Pedro e o forte das Maias. Antiga- 
mente, as Vontainhas eram uns olhos d'agua que 
rebentavam no meio da praia, formando uma pc- 
quena lagõa, que servia de lavadouro ás mulhe - 
res do sitio. Calcula-se que a nascente pudesse 
produzir diariamente perto de 300 m. cubicos 
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agua. À crmida do Bom Jesus dos navegantes, 
de muita devoção para os povos d'estes sitios, 
está situada no largo do Conde das Alcaçovas. 
E’ um templo modesto e elegante. Foi fundado 
pelo patrão Joaquim Lopes e alguns habitantes 
de Paço d'Arcos, concluindo-se as obras em 1873, 
sendo benzida a cgreja a 8 de setembro d'esse 
anno, seguindo-se uma pomposa festividade, ar- 
raial, procissão, illuminações c fogo d'artificio. 
No arraial tocou a banda de infantaria n.º 1. 
Além da festa annual, que sc realisa dedicada 
ao orago, ha tambem a de 5. Sebastião, costu- 
mando serem ambas muito concorridas. Dias 
depois da abertura da egreja ao culto dos fieis, 
em 13, rcalisou-se um grande melhoramento n'cs- 
ta pov., que foi a iluminação publica, que wes- 
se dia começou a funccionar. Em Paço d'Arcos ha 
ùu posto de soccorros a naufragos. No edificio on- 
de está installado, existe um graude barco sal. 
va-vidas, que tripulado por 12 homens, corre sem- 
pre a soccorrer o navio em perigo, libertaudo 
com grave risco de vida dos corajosos tripulan- 
tes, os naufragos que appellam para a sua dedi 
cação. O primeiro patrão d'este barco salva-vi- 
das foi Joaquim Lopes. O barco é lançado ao 
mar por sobre uns carris collocados no caes pa- 
ra esse fim. Em Paço d'Árcos ha algumas quin- 
tas e casas notaveis, como a propriedade que 
pertenceu ao visconde de Bessone, que é a mais 
notavel pela sua belleza. Foi aquelle titular 
quem a mandou construir no anno de 1860, pelo 
plano e direcção de Cinatti. Depois da morte 
do visconde de Bessone, foi esta propriedade 
vendida ao conde da Penha Longa, e pertence 
hoje, parece, que aos seus herdeiros. À quinta 
dos srs. condes das Alcaçovas, já citada, e a da 
Mitra. O club inaugurou-se em 9 de setembro 
de 1815 com um pomposo baile, sob a presiden- 
cia do fallecido marquez de Fronteira, e mais 
direcção. Paço d'Arcos tem est. post. c telcgr. 
com serviço de encommendas, permutando malas 
com Oeiras; est. do camiuho de ferro, ua linha 
de Cascaes, entre as de Caxias e de Santo Ama- 
ro; agencias das companhias: Fidelidade, Com 
panhia Portugueza de Seguros, Internacional, 
Probidade c Reformadora; Associação de Soccor- 
ros mutuos; fornos de cal, casas de pasto, casiuo, 
escolas d'ambos os sexos, hospcdarias, medico, 
pharmacia, Philarmonica de Instrucção Musical, 
theatro: Club de Paço d' Arcos, avenidas do Mar- 
quez de Pombal e Patrão Joaquim Lopes, varios 
estabelecimentos, ete. Em Paço d'Arcos tem se 
publicado os seguintes jornaes: Echo (O), 15 de 
pa de 1849; Revista das Praias (A), 11 de ju- 
ho de 1895; Numero Unico: Paço d'Arcos (0), 1 de 
maio de 1898. || Villa do distr. de Damão, arceb. 
de Gôa, Índia. E’ a séde do conc. de Nagar-Ave- 
ly e foi constituida por decreto de 11 de feve- 
reiro de 1885 na antiga aldeia de Silvassá. Anti- 
gamente a séde do concelho era na aldeia de 
Dadrá. 

Paço de Balxo. Povoações nas freguezias: 
Santa Senhorinha, de Basto, conc. de Cabecciias 
de Basto, distr. de Braga. || N.S.º da Graça e 
conc de Móra, distr. de Evora. 

Paço de Belmonte Pov. na freg. de N. S.» da 
Conceição, de Egreia Nova, cone. de Mafra, distr. 
de Lisboa. 

Paço de Cardoso. Pov. na freg. de S. Marti- 
nho de Moiros, conc. de Rezende, distr. de Vizeu. 
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Paço dos Carpinteiros. Pov. na freg. de 
Santa Maria, de Achete, concelho c districto 
de Santarcin. 

Paço de Cima. Povoações nas freguczias: N. 
S." da Graça e cone. de Móra, distr. de Evora. || 
Santa Christina, de Serzedello, conc. de Guima- 
rães, distr. de Braga. 

Paço de Couceiro (João Couceiro da Costa, 
1° barão de). General de brigada reformado; 
commendador da ordem de Aviz, cavalleiro da 
de Nossa Senhora da Conceição c da Torre c 
Espada; condecorado com as meda'has n.º 4 da 
campauha da Liberdade, a de ouro de serviços 
militares, a de prata de bons serviços e cxem- 
plar comportamento. N. a 9 de março de 1807, 
sendo filho de João Couceiro da Costa, tenente- 
cororel reformado, e de sua mulher, D. Joanna - 
Rosa de Mendonça Arraes e Alinada. Casou duas 
vezes: a primeira, em 1829, com D. Maria de Me- 
vezes de Mcllo c Castro, filha de José de Sousa 
Mcuezes, e de sua mulher, D. Maria Rita de Mel- 
lo e Castro e Figueiredo; a segunda vez, com D. 
Helena Emilia Baima, filha de Francisco Ausel- 
mo Martins Baima, e de sua mulher, D. Josepha 
Delfina Barroso Durão. Foi agraciado com o ti- 
tulo de barão de Paço de Couceiro por de- 
creto de 28 de julho de 1370. O seu brazão d'ar- 
mas é: Escudo, tendo cm campo vermelho tres 
couceiras de prata em tres palas, e dois leões de 
ouro cntre ellas, e por timbre um leão nascente. 

Paço da Figueira (Manuel dos Santos Ju- 
nior, 1.º barão do). Commendador da ordem de 
Nossa Senhora da Conceição, c da ordem de Iza- 
bel a Cataolica, de Hespanha; cavalleiro da de 
Carlos 11I, cte. Fal. em Coimbraa 19 de feve- 
reiro do 1883. Era filho de João Altredo Antuues 
de Macedo Santos, bacharcl em Direito. Foi 
agraciado com o titulo de barão do Paço da Fi. 
gueira por decreto de 20 de janeiro e carta de 
17 de fevereiro de 18-83. 

Paço de Fonseca. Pov. na freg. de Santa Ma- 
rinha do Zezere, conc. de Baião, districto do Por- 
to. 

Paço da Golpllheira. Pov. na freg. da Exal- 
tação da Santa Cruz e conc. da Batalha, distr. de 
Leiria 

Paço Grande. Pov. na freg. de Santa Maria, 
de Gemeos, conc de Guimarães, distr. de Bra- 

a 

Paço de Ilhas. Pov. na freg. de N. S.* d'As- 
sumpção, de Cheleiros, conc. de Matra, distr. de 
Lisboa. 

Paço Inchado (Horta do). Na treg.de Sauto 
Isidoro, conc. de Mafra, distr. de Lisboa. 

Paço Juz. Pov. na freg.de N. S." d'Assum- 
pção, de Aboim da Nobrega, couc. de Villa Ver- 
de, distr. de Braga. 

Paço do Lumiar (Antonio Leopoldo da Costa 
Bueno e Nietto Cevallos de Villa Lobos Hidalgo 
e Moscoso, 2.º visconde e 1.º conde do). Moço Fi- 
dalgo com exercicio na Casa Real e importante 
proprietario. N. em 4 de agosto de 1518, sendo 
filho do 1.º visconde d'este titulo (V. o artigo 
seguinte). Casou em 1868 com D. Sophia Adelai- 
de de Carvalho Leitão, filha de José Manuel Lei- 
tão, bacharel formado em Direito pela Univer- 
sidade de Coimbra, conselheiro, e de D. Emilia 
Adelaide de Carvalho. Herdou de seu pae o titu- 
lo de visconde, por decreto de 4 de outubro de 
1881. 
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Paço do Lumiar (José Maria da Costa Bue- 
no e Nietto Cevallos de Villa Lobos Hidalgo e 
Moscoso, 1.º visconde do). Fidalgo caval'eiro da 
Casa Real, commendador da ordem de Nossa Se- 
nhora da Conceição, e da de Izabel a Catholica, 
de Hespanha. N. em Portalegre a | de março de 
1816, fal. em Lisboa a 4 de dezembro de 1880. 
Era filho de João Baptista da Costa, fidalgo da 
Casa Real e capitão-mór de Portalegre, e de sua 
mulher, D. Gregoria Antonia Bueno Nietto Ce- 
vallos de Villa Lobos Hidalgo e Moscoso. Foi 
agraciado com o titulo de Paço do Lumiar, onde 
tinha o seu solar, por deereto de 30 de d'abril 
de 1302. Casou eom D). Maria Florentina d'A lmei- 
da Lima. 

Paço do Lumiar. V. Lumicr, no Portugal, vol. 
IV, pag. 579. : 

Paço do Matto. Pov. na freg. do Salvador, de 
Roge, conc. de Macieira de Cambra, distrieto de 
Aveiro. 

Paço Meão. Pov. na freg. de Santo Adrião, 
de Vizella, eonc. de Felgueiras, distr. do Porto. 

Paço do Monte Pov. na freg. de S. Pedro, de 
Merufe, eonc. de Monsão, distr. de Vianna do 
Castello. 

Paço de Morelena. Pov. na freg. de N. S. da 
Purificação de Montelavar, eonc. de Cintra, distr. 
de Lisboa. 

Paço de Mourel. Pov. ha freg. de S. Thiago, 
de Carvalhaes, conc. de S. Pedro do Sul, distr. 
de Vizeu. 

Paço dos Negros Pov. na freg. de N. S." da 
Boa Fé, de Boa Fé, cone. e distr. de Evora. 

Paço de Nespereira (Gaspar Lobo de Sousa 
Machado e Couros, 1.º visconde do). Fidalgo da 
Casa Real, senhor da easa de Santão, ete. Casou 
em 10 de novembro de 1865 com sua prima, D. 
Maria Amalia do Carino Cardoso de Menezes, 
uniea herdeira do morgado do Paço de Nespe- 
reira, filha do 1.º visconde de Pindella, João Ma- 
chado Pinheiro Correia de Mello, e de sua pri- 
meira mulher, D. Maria do Carmo Cardoso de 
Menczes Barreto do Amaral. D'este matrimonio 
houve João Lobo Maeliado Cardoso do Amaral e 
Menezes, que é hoje o sr. visconde do Paço deNes- 
pereira,residente em Braga.O titulo foi concedido 
em duas vidas, por deereto de 23 de setembro de 
1886. Esta familia tem por aseendente Pedro 
Cardoso do Amaral e Menezes, que na India foi 
o primeiro que soltou, em 16140, o grito da inde- 
pendencia. Usa tambem do titulo de viseonde do 
Paço da Nespereira o sr. Gaspar Lobo Maehado 
Cardoso do Amaral e Menezes, importante lavra- 
dor e vinicultor em Guimarães, onde reside, de 
cujo distrieto foi governador eivil, tendo sido 
agraciado por deereto do 20 de inarço de 1906 
eom a gran-cruz e commenda da ordem de N. S. 
da Conceição de Villa Viçosa. 

Paço Novo. Pov. na freg. de S. Miguel, de 
Villela, eonc. de Povoa de Lanhoso, distr. do 
Braga. 

Paço Pequeno. Pov. na freg. de Santa Ma- 
ria, de Gemeos, eonc. de Guimarães, distr. de 
Braga. 

Paço dos Prelados. Pov- na freg. de N.S. 
da Assumpção, eone. e distr. de Vizeu. 

Paço de Queirã. Pov. na freg. de S. Mi- 
guel, de Queirã, conc. de Vouzella, distr. de Vi- 
zeu. 

Paço Redondo. Pov. na freg. de S. Matheus, 
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dc Junceira, conc. de Thomar, districto de San- 
tarem. 

Paço de Rel. Pov. na freg. de S. Christovão, 
de Mafamude, conc. de V. N. de Gaia, distr. do 
Porto. 

Paço Safrins. Pov. na freg. de Nº 8.º d'As- 
sumpção e cone. de Ferreira, distr. de Beja. 

Paço de Sousa. Pov. e freg. de S. Salvador, 
da prov. do Douro, cone e eom. de Penafiel, dis- 
tr, bisp. e Relação do Porto; 436 fog. e 1:628 
hab. A pov. dista 7 k. da séde do eonc. e está si- 
tuada em terreno levemente aceidentado, sobre 
a margem esquerda do rio Sousa, que vem mor- 
rer na margem direita do rio Douro, no sitio da 
foz do Sousa, onde se diz que foi a primitiva ci- 
dade de Penafiel. Tem escolas d'ambos os sexos 
e est. post. permutando malas eom a R. A. D.. 
Pertence á 6.º div. mil. e ao distr. dc reerut. e 
res. n.º 20, com a séde em Amarante. O D. abba- 
de benedictino do eonvento de Paço de Sousa 
apresentava o vigario triennal, que era um mon- 
ge do referido eonvento, o qual tinha 505000 
réis de rendimento. Paço de Sousa é uma vasta, 
bonita e riea freguezia, muito fertil em todos os 
generos agricolas do paiz; cria muito gado de 
toda a qualidade, e nos seus campos ha abundan- 
cia de eaga miuda. E' Paço de Sousa uma das 
freguezias mais antigas de Portugal, pois foi 
fundada ainda no tempo dos godos. Ha aqui o 
antiquissimo mosteiro dos monges benedietinos, 
que é um monumento areheologieo de grande 
importancia, não só pelas mais remotas tradições 
historieas que a elle se ligam, eomo pelos bellos, 
vestigios que ainda conserva da sua arehitectu- 
ra gothiea, como a porta principal da egreja, que 
tem eonseguido eseapar ás restaurações por que 
o templo tem passado. Foi fuudado em 960 da 
era ehristã por D. Troycozendo, Trotozendo, ou 
Trotozindo Guedes, neto de D. Arnaldo de Bayão, 
tronco dos Azevedos, e de muitas outras familias 
nobres de Portugal. Junto ao convento edificou o 
mencionado D. Troyeozendo um palaeio, que deu 
o nome & pov., que se ficou ehamando Paço de 
Sousa. Foi aqui que, em 1050, naseeu seu neto 
Egas Moniz, aio de D. Affonso Henriques, sendo 
filho de Muninho Hermigues. A egreja foi sa- 
grada pelo arcebispo de Braga D. Pedro, ante- 
cessor de S. Geraldo, em 29 de setembro de 1088, 
o que indiea terem durado 48 annos as obras da 
construeção. Egas Moniz, no anno de 1130, doou 
o seu paço aos monges benedietinos, com outras 
propriedades, e lhes ampliou o edificio do mos- 


| teiro, o qual está situado n'um valle por onde 


eorre o rio Sousa. O eonde D. Pedro, no seu No- 
biliario, diz que D. Troycozendo, fundador do 
mosteiro, mandou construir para seu jazigo e dos 
seus descendentes, uma egreja, denominada Cor- 
poral de Paço de Sousa, que ficava eontigua ao 
mosteiro. N'esta capella foi sepultado Egas Mo- 
niz e alguns dos seus filhos. Ha tambem quem 
diga, que o tumulo esteve primitivamente no 
adro da egreja, sendo depois mudado para à re 

ferida capella. Este venerando monumento é 
grosseiramente einzelado. Estando, porém, a 
ameaçar ruina a capella fôram em 1605 os ossos 
d'aquelle notavel vulto historico removidos para 
a eapella-mór da egreja do mosteiro, assim como 
os outros que lá estavam. O abbade que era em 
1741, querendo dar mais elevação á eapella-mór, 
entendeu que ficava mais cominodo e mais eco- 
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nomico rebaixal-a, c assim se fez, Com esta obra 
já o tumulo de Egas Moniz soffreu mutilações; 
mas em 1734, quando se tornou a mudar o mo- 
numento para o corpo da egreja, as suas diversas 
peças fôram collocadas despropositadamente fó- 
ra do seu logar, o que se comprehende pela in- 
seripção, que, sendo em duas linhas e em pedras 
differentes, ficou a superior com a parte de baixo 
para cima. Na 1.º linha, a que está às avessas, 
lê-se: 


HIC! REQVIESCIT: FYS: DEI: EGAS: MONIZ: VIR: INCLITVE: , 


E na 2.3, que está ås direitas, diz: 
ERA; MILESIMA! CENTEBIMA: QXXXIT! 


(Note-se que o 2 vale 50. D então valia, como 
hoje, 500, e tendo sobre elle um risco horisontal, 
valia 5:00). Quer dizer: Aqui descunça o servo 
(ou filho) de Deus, Egas Moniz, varão inclito. Era 
1182. Este anno equivale ao de 1144 da era de 
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homens deitando um corpo na sepultura; um bis- 
po, de baculo na mão {direita e um livro na es- 
querda, em acção de encommendar o defunto, e 
duas mulheres lamentando se (talvez carpidei- 
ras). Do outro lado, mas no mesmo plano, está 
um homem morto, deitado, e quatro carpidei- 
ras. Uma figura, representando a alma do defun- 
to, dentro d'um circulo, que seguram dois anjos, 
| figura ter saido da bôcca do morto, e no acto de 
| subir ao céo. Os ornatos do tumulo são, como el- 
| le, singelos e toscos. Os monges benedictinos do 
convento de Paço de Sousa tinham obrigação de 
dar aos bispos do Porto um jantar (parada), to- 
das as vezes que elles ali fóssem O bispo D. 
Hugo renunciou a este direito em 1116. No tomo 
| IM, pag. 672 da Collecção de Cortes, que existe 
manuscripta na Academia Real das Sciencias de 
Lisboa, encontra-se a copia, em latim, d'esta re- 
nuncia. O mosteiro teve muitas doações.em que 
se contam as seguintes: em 1145, D. Dordia, fi- 
lha de Egas Moniz e de D. Thereza Afionso, deu 
à egreja una cappa crezisca, et una stola de ipso 





Mosteiro de Paço de Sousa 


Christo. Pretendeu-se representar n'este momen- 
to o facto mais grave da vida de Egas Moniz. O 
primeiro baixo relevo consta de tres pedras, col- 
locadas horisontalmente umas sobre as outras, 
formando todas tres um só lado. Na pedra supe- 
rior veêm-se tres cavalleiros, montados em ca- 
vallos sem adornos; vão de cabeça descoberta e 
de braços manietados, levando o EE frente, prova- 
velmente Egas Moniz, uma corda em volta do 
pescoço; indo atraz d'elle, e entre dois cavallei- 
ros da retaguarda, um peão ou creado. As figu- 
ras, que estão nos dois lados, pareceim ser mulhe- 
res do povo, vendo passar a triste cavalgada. Na 
segunda pedra vae o resto da caravana, compos- 
ta de quatro creanças montadas n'um cavallo, se- 
guidas d'uma mulher, tambem montada, tendo á 
sua direita, a pé, uma mulher, e atraz de si um 
homem e uma mulher: segue-se uma especie de 
camilha com quatro creanças, e atraz d'ellas tres 
mulheres. A 2.º parte do monumento é composta 
de quatro pedras (a 2.º de cima é que foi collo- 
cada de pernas para o ar). Na 1.º vêem-se dois 
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pano et una acitara fuma capa d'asperges, uma e8- 
tola do mesmo pano «: uma alcatifa). Em 1112 ti- 
nha D. Unisco Eriz feito doação de todos os scus 
bens patrimoniacs, accrescentando: Do omnia 
mea rem movilem lectorum; Cozodras, et plumazos, 
tapedes et almozalas, simul et alifafes, manteles, et 
savunas linulas, et lenzos, palium, et grezisco, pel- 
les, et pelliceas, mantus superiores, etc. Em 1986, 
achando-se D. João I no seu arraial, sobre Cha- 
ves, recompensou os bons serviços do scu vassa- 
lo João Rodrigues Pereira, dando-lhe Baltar, Pa- 
ço de Sousa e Penafiel, de juro e herdade, com a 
qurisdicção civel e crime, e mero e mixto, reser- 
vando sómente a correição e alçada (Documento 
da camara do Porto). N'outro documento de 
1529, pertencente ao mosteiro, vê-se que lhe 
eram pagos, entre outros tributos, o serviço (of- 
ferta) do Pasquoêllo pela Paschoa, o do Penti- 
coste pelo Espirito Santo, e treze homeens sabu- 
dos (certos) para qualquer serviço que os nós qui- 
zermos (o trabalho de um dia). E os serviços do 
Pasquoêllo, que he fogaça (pão) de alqueyre e meyo 
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de trigo, e um cabrito e oito bilhós. E os serviços 
de Penticoste, que he fogaça de alqueyre e meyo de 
trigo. A freg. de Paço de Sousa formava o couto 
do seu nome, com justiças proprias, e com foral, 
sem data, tudo por D. Affonso Henriques. Por 
alvará de 2% de junho de 1777 foi o couto anne- 
xado a Penafiel. Os habitantes e os monges be- 
nedictinos oppuzeram-se a esta annexação, mas 
uma provisão regia do principe regente, mais 
tarde D. João VI, de 23 de agosto de 1794, ex- 
tinguiu o couto. À egreja do mosteiro e matriz 
da parochia, éum curioso specimen da archite- 
ctura gothica. O portal, hoje mascarado por um 
alpendre cercado de columnas, é veneravel e de 
estylo bysantino puro. Na frente da egreja fica 
o bello cruzeiro formado por tres degraus circu 
lares que sustentam um grande pilar, sobre o 
qual assenta uma cruz bysantina. O mosteiro te- 
ve por muitos annos abbades commendatarios, 
que só cuidavam de gozar os rendimentos, não 
lhes importando os reparcs de que o mosteiro 
precisasse, dando apenas aos monges o rigorosa- 
meute indispensavel para o seu sustento e ves- 
tuario, e para as despezas do culto divino. Ten- 
do morrido o ultimo commendatario, descenden- 
te em linha recta dos antigos, os monges pedi- 
ram ao cardeal-rci em 1580, que fôssem extin- 
ctos os commendatarios. Sendo satisfeito o seu 
pedido, principiou então a séde dos abbades trien 
naes, que tomaram em consideração os reparos 
da egreja e do convento, e este foi melhorado e 
ampliado. Francisco José Ferraz, natural de Pa- 
ço de Sousa e fallecido no Rio de Janeiro, dei- 
xou o remanescente da sua avultada herança à 
sua terra, para com clle se fundar uma casa pia. 
O governo autorisou a fundação no principio de 
outubro de 1875. D'este legado era destinado 
1:0048000 réis para a construeção do edificio, e 
o restante devia ser convertido em inscripções 
para com o rendimento d'ellasge proceder å con- 
servação do edificio, pagamento aos professores 
e professoras, e sustentação dos alumnos dos dois 
sexos. O convento de Paço de Sousa foi conside- 
rado cm 1534 bem nacional, e como tal ven- 
dido, sendo hoje propriedade particular. Ten- 
do-se encontrado o cofre que eueerra os restos 
mortacs do Egas Moniz, lavrou-se um termo em 
triplicado, ticando um exemplar no cartorio do 
mosteiro, enviando-se outro para Penafiel, sendo 
o terceiro cuviado para o Ports. O chamado cofre 
é um pequeno bahú, sem nada de notavel, cheio 
de rabiscos e letreiros gravados a ponta de prégo, 
e mostra se na sacristia do mosteiro, onde cstá 
guardado muma gaveta. Diz se que junto ao pa- 
go construido por D. Troycozendo havia uma 
bella torre que Egas Moniz dcu egualmente aos 
monges benedictinos, afirmando Fr. Leão de S. 
Thomaz, na sua Benedictina Lusitana, que essa 
torre ainda existia no seu tempo, e servia de 
hospedaria. 

Paço da Torre. Pov. na freg. de S. Miguel, 
de Beire, conc. de Paredes, distr. do Porto. 

Paço Travesso. Pov. na freg de Sauta Ma- 
ria, de Azias, conc. de Ponte da Barca, distr. de 
Vianua do Castello. 

Paço Vedro. Pov. na freg. do Salvador, de 
Louredo, couce. de Povoa de Lanhoso, distr. de 
Braga. 

Paço Vedro de Magalhães. Pov. e freg. de 
S. Martiuho, da prov. do Miuho, cone. e com. de 
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Ponte da Barca, distr. de Vianna do Castello, 
arceb. de Braga; 98 fog c 351 hab. Tem correio, 
e fica distante 5 k. da séde do conc. O conde-al- 
mirante, conde de Rezende, apresentava o abba- 
de, que tinha 3504000 réis de reudimento. Esta 
freguezia denominava-se Magalhães. mas por 
causa do solar dos Magalhães, que tomaram o 
appellido do freguezia, passou esta a chamar 8e 
Paço Vedro de Magalhães. A egreja foi matriz da 
villa de Ponte da Barca. E' um templo muito an- 
tigo, e tem reliquias do seu patrono, S. Mar- 
tinho. Pertence á 3.º div. mil e ao distr. de re- 
crut. e res. n.º 3, coma séde em Vianna do Cas- 
tello. 

Paço Velho. Povoações nas freguezias: San- 
ta Maria, de Caires, conc. de Amares, distr. da 
Braga.||S Paio de Farinha Pôdre, cone. de Pe- 
nacova, distr. de Coimbra. || 5. Miguel, de Mes- 
segães, conc. de Monsão, distr. de Vianna do 
Castello. || N. S. do Soccorro, de Paçô, conc. de 
Arcos de Valle-dc- Vez, distr. de Viauna do Uas- 
tello. || S. Pedro, de Villa Frescainha, cone. de 
Barcellos, distr. de Braga. || S. Miguel, de Ville- 
la, cone. de Povoa de Lanhoso, do mesmo distri- 
cto. 

Paço do Villar. Pov. na freg. de S. João Ba- 
ptista, de Caldas de Vizella, conc. de Guimarães, 
distr. de Braga. 

Paçô. Pov. e freg. de N. S. do Soceorro, da 
prov. do Minho, conc. e com. de Arcos de Valle- 
de-Vez, distr. de Vianna do Castello, arceb. de 
Braga; 157 fog e603 hab. Tem feira de gado bo- 
vino a 25 de março e 15 d'agosto. À pov. está si- 
tuada na margem direita do rio Lima, e a 2 k. 
da séde do conce. Pertence á 3.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. eres. n.º 3, com a séde em Vian- 
na do Castello. O reitor da commenda de Azere 
apresentava o vigario, que tinha 1508009 réis 
de rendimento E' uma das mais antigas paro- 
chias não só de Portugal, como da Lusitania, 
pois já existia, talvez no meado do seculo vi. 
Segundo a tradição, a imagem foi encontrada 
n'um alto cercado de muitos penedos, por entre 
os quaes havia frondosas arvores silvestres. 
Iguora-se, porém, a data, mas suppõe-se que os 
cliristãos a esconderiam ali em 405, quando se 
deu a invasão dos arianos, barbaros do norte, e 
que fôsse achada no fim do seculo v, construin- 
do se-lhe logo um templo, que foi egreja matriz. 
O rei suevo Theodomiro, que sendo ariano se con- 
verteu å fé catholica, em 56t, achou já á egre- 
ja coustituida em séde parochial, em 518, e a deu 
ao bispo de Tuy. A rainha D. Thereza e seu filho 
D. Atfonso Henriques confirmaram esta doação 
em 3 de setembro de 1125. Mais tarde foi a freg. 
auncxada à egreja dos Santos Cosme e Damião, 
de Azere. À imagem tomou depois a invocação 
de N. S* do Soccorro, e é de muita devoção dos 
habitantes d'esta terra. E' de pedra, de boa es- 
culptura, e está no altar-mói. A egreja foi res- 
taurada no anno de 1764. N'esta freg ha um lo- 
gar chamado Altares, nome que tomou de uns 
que se levantaram ali, para dizer missas ás tro- 
pas de D. Affonso Henriques, quando se deu a 
batalha chamada da Veiga da Matança, ou dos 
Arcos de Valle-de-Vez. (V. Portugal, vol. I, pag. 
680). A terra é muito fertil em todos os gene- 
ros do seu clima, e cria muito gado de toda a 
qualidade. O cruzeiro do Ataúde foi erguido pa- 
ra commemorar uma escaramuça, que se deu n'es- 
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tas immediações entre varios fidalgos, que mor- 
reram em grande numero. || Villa e freg. de S. 
Julião, da prov. de Traz-os- Montes, conc. e com. 
de Vinhaes, distr. e bisp. de Bragança; 128 fog 
e 509 hab. Tem esc. do sexo masc. e correio com 
serviço de posta rural. À pov. dista 6 k. da séde 
do conc. e está situada nas proximidades do rio 
Tuella. Pertence å 6.º div. mil. e ao distr. de re- 
crut. e res. n.º 10, com a séde em Mirandella. A 
mitra apresentava o reitcr, que tinha 1508000 rs. 
de rendimento. E’ pov. muito antiga. El-rei D. 
Diniz deu-lhe foral com todos os privilegios do 
ae Vinhaes, em Lisboa, a 9 de setembro de 1310; 
el-rei D. Manuel lhe deu foral novo, em Lisboa, 
a 4 de maio de 1512. Os condes de Athouguia 
eram senhores d'esta villa. A terra é pouco abun 

dante de cereaes e de fructas, mas produz mui- 
tos legumes, pastos e linho. Cria muito gado de 
toda a qualidade, e nos seus montes ha muita 
caça. || Villa e freg. de S. Thiago, da prov. da 
Beira Alta, conc. e com. de Moimenta da Beira, 
distr. de Vizeu, bisp. de Lamego; 191 fog. e 745 
hab. Tem esc. do sexo masc. e est. postal. A vil- 
la dista 6 k. da séde do conce. e está situada em 
terreno plano. O papa, o bispo e os conegos re- 
grantes de Santo Agostinho do mosteiro de Vil 

la Bôa, apresentavam alternativamente o abba- 
de, que tinha 2008000 réis de rendimento, A ter- 
ra é fertil, e pertence à 2.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 9, com a séde em Lamego. || 

Pov. e freg. de S. Miguel, da prov. do Minho, 
conc. e com. de Villa Verde, distr. e arceb. de 
Braga; Y0 fog. e 327 hab. Dista 11 k. da séde do 
conc. e está situada na margem direita do rio 
Homem. O reitor da freg. de Santa Maria, de 
Adaúfe, apresentava o vigario, que tiuha 508000 
réis e o pé d'altar. A terra é pouco fertil, mas 
cria muito gado, e tem caça grossa e miuda. Per 

tence á 3.2 div. mil. e ao distr. de recrut. e res. 
n.º 8, com a séde em Braga. || Povoações nas f-e- 
guezias: Santa Maria, de Azias, conc. de Ponte 
da Barca, distr. de Vianaa do Castello. | S. Pe- 
dro, de Canedo, conc. da Feira, distr. de Aveiro. 
|| Santa Maria, de Carreço, conc. e distr. de V. 
do Castello. || 5. João Baptista, de Cedrim, cone. 
de Sever do Vouga, distr. de Aveiro. | S. João 
Baptista, de Cepellos, conc. de Macieira de Cam- 
bra, do mesmo distr. || S. Thomé, de Covellas, 
conc. de Baião, distr. do Porto. || S. Mamede, de 
Santa Cruz da Trapa, conc. de S. Pedro do Sul, 
distr. de Vizeu. || S. Pedro, de Esther, cone. de 
Castro Daire, do mesmo distr. | S Pedro, de Fer- 
reiros de 'Tendaes, conc. de Sinfães, do mesmo 
distr. || S. João Baptista, de S. João de Ver, conc. 


da Feira, distr. de Aveiro | S. Julião, de Freixo, | 


conc. de Ponte do Lima, distr. de Vianna do Cas- 
tello. || Santa Comba, de Fornellos, cone. de Fa- 
te, distr. de Braga. | S. Pedro, de Lordosa, couc. 
e diatr. de Vizeu. || 5. Vicente, de Oleiros, cone. 
de Guimarães, distr. de Braga. || S. Pedro, de 
Ossella, cone. de Oliveira de Azemeis, distr. de 


Aveiro. || S. Thiago, de Ourilhe, conce. de Celori- | 


co de Basto, distr. de Braga. || S. Miguel, de Re- 
foios de Basto, conc. de Cabeceiras de Basto, do 
mesmo distr. || O Salvador, de Ribas, conc. de 
Celorico de Basto, do mesmo distr. || Santa Ma- 
rinha e conce. de Ribeira de Pena, distr. de Vil- 
la Real. || Santa Marinha, de Roussas, conc. de 
Melgaço, distr. de Viauaa do Castello. || S. Cle- 
mente, de Sande, conc. de Guimarães, distr. de 
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Braga. | Santa Maria e cone. de Sever do Vou- 
ga, distr. de Aveiro. || S. Clemente, de Silvares, 
conc. de Fafe, distr. de Braga. | Santa Maria, de 
Terroso, conc. de Povoa de Varzim, districto do 
Porto. || N. S.* do Amparo, de Vallega, conc. de 
Ovar, distr. de Avı iro. | S. Pedro, de Varzea, 
conc. de Goes, distr. de Coimbra. || N. Sè d'As- 
sumpção, de Villa de Ala, conc. de Mogadouro, 
distr. de Bragança. 

Paçô do Outeiro. Pov. na freg. de N. S.* d'As- 
sunpção, de Rio Frio, conc. e distr. de Bragan- 
ça. 

Paçô do Quinteiro. Pov. na freg. de S. Pe- 
dro, de Merufe, conc. de Monsão, distr. de Vian- 
na do Castello. 

Paçô de Sortes. Pov. da freg. de S. Nicolau, 
de Moz de Rebordãos, concelho e distr. de Bra- 
gança. 

Paçô Vieira (Alfredo Vieira Coelho Pinto 
Peixoto de Villas Boas, 2.º barão e 1.º conde de). 
Fidalgo cavalleiro da Casa Real, commendador 
da ordem de Nossa Senhora da Conceição, her- 
deiro da nobre casa de Cabanas, na freguezia 
de Dume, coue. de Braga, bacharel formado em 








Conde de Prçõ Vieira 


| Direito pela Universidade de Coimbra, deputa- 
do, ministro de estado honorario, juiz, ajudante 
do Procurador Geral da Corôa e Fazenda; vogal 
do Conselho de Administração dos Caminhos de 
Ferro do Estado. N. em Braga a 6 de setembro 
de 1860, sendo filho do 1.º barão do mesmo titu- 
lo, José Joaquim Vieira,e da baroneza sua mu- 
lher, D Margarida Pinto do Valle Peixoto de 
Sousa de Viilas Boas. Depois da sua formatura, 
seguiu a carreira da magistratura, fui sub-dele- 
gado na comarca do Porto, em 1834, delegado do 
procurador regio em Meda, Portalegre e na 3.º 
vara civel do Porto; em 1290 foi promovido a juiz 
por distincção, exercendo então os cargos de 
juiz do tribunal administrativo de Vianna do 
Castello, juiz do tribunal administrativo do Por- 
| to, juiz das execuções fiscaes na mesma cidade e 
juiz de direito da comarca de Setubal. Entrando 
na politica, filiando-se no partido regencrador, 
foi eleito deputado pela Regoa, cm 1890, affir- 
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mando-se desde logo como um orador distincto. 
Em 1896 exerceu o cargo de governador civil de 
Ponta Delgada, onde grangeou as maiores sym- 
pathias e prestou bons serviços. Na legislatura 
de 1899 foi eleito pelo circulo de Ribeira Gran- 
de, nas de 1903 e 1404 por Ponta Delgada, sempre 
sem opposição. Em 1905 foi eleito pelo circulo de 
Braga, em 1906 e em 1908 pelo Porto. Em mar- 
ço de 1903, n'uma crise ministerial, entrou no 
gabinete presidido por Hintze Ribeiro, gerindo 
a pasta das obras publicas, assignalando a sua 
administração pelo impulso que deu á viação ac- 
celerada. Por sua iniciativa principiou se a cous- 
trucção do caminho de ferro da Regoa a Villa 
Rel é Chaves, da linha de Pocinho a Miranda; 
da de Evora a Ponte de Sôr; da estação central 
do Porto; do caminho de ferro de Bragança, etc. 
Simultaneamente promovia a construcção de li 
nhas ferreas por empresas particulares, traba- 
lhando em remover os obstaculos que se oppu- 
nham á execução das linhas de Guimarães-Fafe, 
Miranda Bragança, Valle do Vouga, Valença- 
Monsão, ete. ao se retirou do intnisterio pela 
queda do gabinete Hintze Ribeiro, deixava em 
construcção 224 k. de linhas ferreas do Estado e 
250 k. concedidos a empresas particulares. Pou- 
co depois de ter abandonado o poder, publicou 
o livro Caminhos de ferro portuguezes, trabalho 
largamente documentado sobre os nossos cami- 
nhos de ferro. O sr. conde de Paçô Vieira foi um 
dos oradores, na occasião do funeral do estadista 
Hintze Ribeiro, em agosto de 1907. Foi-lhe re- 
novado o titulo de barão, como verificação da sc- 
gunda vida concedida no de seu pae, por decre- 
to de 25 de junho «e 1886, sendo mais tarde 
agraciado com o titulo de conde. Ainda estudan- 
te collaborou em diferentes jornaes litterarios; 
publicou em 3 volumes os seus dicursos parla- 
mentares, redigiu a Revista do fôro portuguez, e 
é autor de differentes trabalhos judiciaes, entre 
os quaes avulta uma pero sobre a Mu- 
nutenção e restituição da posse. Cultivou tambem 
a pocsia nos seus tempos de Coimbra, publican- 
do os seus versos, em 1884, na Revista Dattera- 
ria. Por occasião da commemoração do centena- 
rio do marquez de Pombal, em 1882, realisou 
uma conferencia no theatro academico, fazendo 
o elogio d'aquelle grande estadista. Algum tem- 
po depois, quando Camillo Castello Branco ata- 
cou o marquez de Pombal mostrandoo ao povo 
pelo lado do seu caracter duro e cruel, foi o moço 
poeta encarregado de responder ao grande ro- 
mancista, cn nome da Academia, missão de que 
3e desempenhou brilhantemente, defendendo a 
memoria do austero ministro d'el rei D. José I. 
Foi socio do Real Velo-Club do Porto, a que 
prestou relevantes serviços, sendo presidente da 
direcção, couseguiudo que aquella associação se 
toruasse uma das primeiras no seu genero em 
Portugal. O sr. conde de Paçô Vieira represen - 
tou o ministerio publico junto do Tribunal Ar- 
bitral que resolveu a questão entre o governo 
portuguez e o empreiteiro das obras do Porto de 
Lisboa, H. Hersent. Foi elle o encarregado es- 
pecialmente ua Procuradoria Geral da Corôa de 
estudar o processo c 0 fundameuto juridico das 
reclamações do empreiteiro, acompanhaudo-as 
até final do julgamento. 

Paçô Vieira (José Joaquim Vieira Junior, 
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do conselho de Sua Magestade, commendador das 
ordeas de Christo e de Nossa Senhora da Con- 
ceição; bacharel formado em Direito pela Uni- 
versidade de Coimbra, governador civil de Braga, 
juiz de direito, c presidente da Relação do Por- 
to, e mais tarde promovido a juiz do Supremo 
Tribunal de Justiça, aposentado em 19 de julho 
de 1901, antigo deputado, etc. Nasceu Guimarãcs 
a 16 de agosto de 1825, falleceu no seu solar, de 
Paçô, na freg. de S. Romão de Mesão Frio, conc. 
de Guimarães, em 2 de março de 1906. Era filho 
de José Joaquim Vieira, proprietario, cavalleiro 
de Christo e provedor do concelho de Guima- 
rães, e de sua mulber, D. Maria Emilia Vieira 
Coelho. Formou-se em Direito em 1851, Da lar- 
ga folha de serviços na carreira da magistratura 
Judicial, consta que foi nomeado delegado do pro- 
curador regio na comarca das Caldas da Rainha 
em 9 de dezembro de 1852, sendo trausferido 
para Mertola em 28 de junho de 1854; para Va- 
lença em 29 de novembro do referido anno; para 
Fafe em 9 de janeiro de 1856; para Felgueiras 
em 12 de maio de 1857; e para Braga em 30 
de outubro de 1858. Nomeado juiz de Direito 
para a comarca de Miranda do Douro em 26 
de novembro de 1862, em 13 do seguinte niez 
de dezembro foi nomeado secretario geral do 
governo civil de Braga, de que tomou posse 
no dia 28, ficando em virtude d'este cargo no 
quadro da magistratura judicial, sem venci- 
mento, por decreto de 12 de fevereiro de 1863. 
Foi nomeado auditor do exercito por decreto de 
3 de agosto de 1864, e governador civil de Bra- 
ga, por decreto de 15 de fevereiro de 1865, e 
novamente auditor do exercito por decreto de lb 
de uovembro do mesmo anno. Promovido a juiz 
de 2.º classe, e nomeado para a comarca da Cer- 
tă, por decreto de 21 de novembro de 1867, to- 
mou posse d'este cargo a 13 de janeiro de 1868. 
Foi declarado no quadro, sem exercicio, por ter 
sido nomeado governador civil de Braga, por de- 
creto de 23 de maio de 1363. Teve a nomeação 
de juiz para a comarca de Monsão, por decreto 
de 10 de junho de 1869, sendo transferido para a 
comarca de Felgueiras por decreto de 15 dezem- 
bro de 1310. Promovido a juiz de 1.º classe, foi 
nomeado para a comarca de Silves por decreto 
de 9 de julho de 1874, e transferido para a co- 
marca de Vizeu por decreto de 10 de dezembro 
do mesmo anno. Em 1880 teve transferencia pa- 
ra Aveiro, e depois para a comarca de Fafe por 
decreto de 7 de janeiro de 1881. Promovido a 
juiz da 2.º instancia e nomeado para a Relação 
dos Açôres por decreto de 28 de junho de 1833, 
foi transferido para a Relação do Porto por de- 
creto de 29 de maio de 183:. Foi nomeado de- 
pois vice-presidente do mesmo tribunal por de- 
creto de 19 de abril de 1594, sendo nomeado pre- 
sidente por decreto de 27 de fevereiro de 1896, 
d'onde passou a juiz consclheiro do Supremo Tri- 
bunal de Justiça, por decreto de 21 de fevereiro 
de 1901. Foi collocado, como requereu, e portim- 
pedimento physico temporario, no quadro da ma- 
gistratura judicial, sem exercicio, mas com ven- 
cimento, por decreto de 19 de julho do referido 
anno de 1901. Foi deputado em varias legislatu- 
ras, sendo elcito pcela primeira vez em janeiro 
de 1864. Casou em Braga a 15 de fevereiro de 
1860, com D. Margarida Pinto do Valle Peixoto 
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isto, ultimo capitão mór de Louzada, senhor 
das casas da Ribeira, do Porto, Baceiras e Bairro, 
e de sua mulher D. Anna Pinto Peixoto de Sousa 
Freire de Moraes, da casa da Costilha, neta pa- 
terna de Manuel Henriques de Carvalhaese Val- 
le Peixoto de Villas Boas, e materna de D. Theo- 
dora Freire de Andrade, irmã do 1.º arcebispo 
de Mariana e bispo do Maranhão. A condessa 
de Paçô Vieira, que nascera no solar de scus 
paes, na Ribeira, em Louzada, a 2 de julho de 
1824, falleceu em Guimarães poucos dias apóz 
seu marido, em 9 de março de 1406. Foi mãe dos 
grs. conde de Paçô Vieira e visconde de Guilho- 
mil. O titulo de barão foi concedido em duas vi- 
das por decreto de 11 de julho de 1863. Em alva- 
rá datado de 20 de janeiro de 1854, foi-lhe con- 
cedido o seguinte brazão: Escudo partido em 
pala: Na primeira as armas dos Vieiras: em cam- 
po vermelho seis vieiras de ouro, em duas palas 
realçadas de preto: na segunda, as armas con- 
cedidas a Nicolau Coelho, companheiro de Vas- 
co da Gama: em campo vermelho um pé de ter 
ra verde junto ao mar, onde assentam duas co- 
lumnas de prata, teudo sobre cada uma um es- 
cudete das quinas de Portugal, ficando entre el- 
las um leão de ouro. 

Paçô Vieira. Pov. na freg. de S. Romão, de 
Mesão Frio, conc. de Guimarães, distr. de Bra- 
ga. Tem est telegr.-post. com serviço de encom- 
mendas. 

Paçoinhos. Pov. na freg do N. S." d'Assum- 
pção, de V. N. de Tázem, cone. de Gouveia, distr. 
de Braga. 

Paços. Pov. e freg. de Santa Maria, da prov. 
do Minho, cone. e com. de Melgaço, districto de 
Viauna do Castello, arceb. de Braga; 164 fog. e 
667 hab. Tem escolas d'ambos os sexos e uma 
fabrica de sabão. Pertence à 5.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 3,com a séde em Vian- 
na do Castello. A mitra apresentava o reitor, 
que tinha 1804000 réis de rendimento. E” pouco 
fertil em cereaes, mas cria muito gado, e nos 
seus montes ha grande abundancia de caça. || 
Pov. e freg. de S. Julião, da prov. do Minho, 
conc., distr. e arceb. de Braga; 103 fog. e 413 
hab. Tem esc. do sexo masc. A pov. dista 6k. da 
séde do ‘conce. e está situada abaixo do monte, 
chamado n'outro tempo Bastucio, ou Bastuço, na 
encosta. A. mitra apresentava o abbade, que ti- 
nha 2408000 réis de rendimento. E' uma das mais 
antigas freguezias da prov. do Minho. Foi villa. 
Aqui possuiu Affonso Nantes Pires diversas fa- 
zendas, das quaes deixou uma å sé de Braga em 
1073. D. Adozinda, mulher de Mendo Sijiniz, 
oppõz-se a esta doação, c teve demanda con S. 
Geraldo, então arcebispo de Braga: por fim, com- 
puzeram-se em 1106. A terra é muito fertil em 
generos agricolas, e pertence å 3.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. o res. n.° 8, coin a séde em Bra- 
ga. | Pov. e freg. de S. Sebastião, da provincia 
do Minho, conc. e com. de Cabeceiras de Basto, 
distr. e arceb. de Braga; 96 fog. e 338 hab Tem 
escolas d'ambos os sexos e caixa post. À pov. dis- 
ta 10 k. da séde do conc. e está situada n'uma 
serra. O abbade da freg. de S. Clemeute, de Bas- 
to, apresentava o vigario, que tinha 6080)0 réis 
de congrua e o pé d'altar. A terra é muito fertil, 
cria muito gado, e nos montes apparece muita 
caça. Pertence à 6.º divy. mil. c ao distr. de re- 
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crut. e res. n.º 19, com a séde em Chaves. || Pov. 
e freg. de S. Vicente, da prov. do Minho, conc. 
e com. de Fafe, distr. e arceb. de Braga; 18 fo- 
gos e 607 hab. A pov. dista 5 k. da séde de conce. 
e está situada na estrada de Guimarães a Aboim 
e Ornellas. A mitra apresentava o abbade, que 
tinha 1305000 réis de rendimento. A terra é fer- 
tile cria muito gado. Pertence 4 6.º div. mil. e 
ao distr. de recrut. e res nº 20, com a séde em 
Amarante. || Pov. e freg. de N. S.* da Graça, da 
prov. de Traz-os Montes, cone. e com. de Miran- 
della, distr. c bisp. de Bragança; 115 fog. e 465 
hab. Tem ese, do sexo fem. e est. post. A pov. 
dista T k. da séde do cone. e está situada nas 
proximidades da estrada real de Mirandella a 
Villa Real. O vigario da villa de Lamas de Ore- 
lhão apresentava o vigario, que tinha 103000 rs. 
de congrua e o pé d'altar. E’ pouco fertil em ce- 
reaes, mas abundante de linho, fructas e legu- 
mes. Cria muito gado, e tem muita caça grossa 
e miuda. Pertence 4 6º div. mil. e ao distr. de 
reerut. e res. n° 10, com a séde em Mirandella. 
|| Pov. e freg. de Santa Maria, da prov. de Traz- 
os Montes, conc. de Sabrosa, com. e districto du 
Villa Real, bisp. de Lamego; 338 fog. e 1:507 
hab. Tem escolas d'ambos os sexos « caixa pos. 
tal. À pov. dista 2 k. da séde do conce. e está si- 
tuada no cruzamento das estradas de Sabrosa a 
Villa Real e Peso da Regoa. O prior do Salva- 
dor, do mosteiro dos concgos regrantes de Pa- 
derne, apresentava o vigario, que tinha 208000 
réis de congrua e o pé d'altar. A terra é fertil 
em generos agricolas, e pertence á 6.º div, mil. 
e ao distr. de recrut. e res. n.º 13, com a séde em 
Villa Real. || Povoações nas freguezias: S. Mar- 
tinho, de Aldoar, 2.º bairro do Porto. !! S. Sal- 
vador e couc. de Amares, distr. de Braga. || S. 
Pedro, de Barreiros, do mesmo conc. e distr. || S. 
Cosme, de Besteiros, conc. de Paredes, distr. do 
Porto. || S. Victor, conc. e distr. de Braga. || San- 
ta Leocadia, de Briteiros, conc. de Guimarães, 
do mesmo distr. || S. Thiago, de Caldellas, conc. 
de Amares, do mesmo distr. || S. Julião, de Ca- 
lendario, conc. de V. N. de Famalicão, do mes- 
mo distr. || O Salvador, de Cambezes, concelho 
de Monsão, districto de Vianna do Castello. || S. 
Bartholomeu, de Campello, cone. de Baião, distr. 
do Porto. ||S. Mamede, de Canellas, cone. de 
Penafiel, do mesmo districto. || Santo André, de 
Canidello, cone. do Villa Nova de Gaia, do 
mesmo districto. | Santa Maria, de Carquere, 
concelho de Rezende, districto de Vizeu. || S. 
Thiago, de Carvalhaes, conc. de S. Pedro do Sul, 
do mesmo distr.| Santo Isidoro, de Cavernães, 
cone. e distr de Vizeu. || Santa Eulalia, de Cer- 
dal, conc. de Valença, distr. de Vianna do Cas- 
tello. || Santa Marinha, de Chorease, concelho de 
Terras de Bouro, distr. de Braga || Sauto André, 
de Christellos, cone. de Louzada, distr. do Por- 
to. || S. Pedro, de Codeceda, conc. de Villa Ver- 
de, distr. de Braga. || S. João Baptista, de Cou- 
ceiro, do mesmo cone, e distr. || S. Cypriano, con- 
celho e distr. de Vizeu. || Santa Maria, de Dos- 
sãos, cone. de Villa Verde, distr. de Braga. || S. 
Salvador, de Dornellas, concelho de Amares, do 
mesmo distr. || S. Pedro, de Esmeriz, cone. de V. 
N- de Famalicão, do mesmo distr. || S. Martinho, 
de Espinho, conc. e distr de Braga. || S. Thomé, 
de Estorãos, conc. de Fafe, do mesmo distr. || S. 
Martinho, de Fajões, conc. de Oliveira de Aze 
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meis, distr. de Aveiro. || S. Miguel, de Fiscal, 
conc. de Amares, distr. de Braga; tem caixa pos- 
tal. || Santo Estevão, de Geraz do Minho, conc. 
de Povoa de Lanhoso, do mesmo distr. || Santa 
Maria, de Goios, couc. de Barcellos, do mesmo 
distr. || S. Miguel, de Gonça, cone de Guimarães, 
do mesmo distr. || Santo André, de Guilhadezes, 
cone. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. de Vian- 
na do Castello. || Santa Maria, de Idães, conc. de 
Felgueiras, distr. do Porto. || Santa Eulalia, de 
Lara, conc. de Mousão, distr. de Vianna do Cas- 
tello. || Santa Lucrecia, de Louro, conc. de V. N 
de Famalicão, distr. de Braga. || S. João Baptis- 
ta, de Luzim, conc. de Penafiel, distr. do Porto. 
| S. Julião e conc. de Mangualde, distr. de Vi- 
zeu. | Santa Marinha de Zezere, conce. de Baião, 
distr. do Porto. || S. João Evangelista, de Min- 
dello, conc. de Villa do Conde, do mesmo distr. 
|| O Salvador, de Modivas, do mesmo conc. e dis- 
tr. | Santo Estevão, de Moldes, conc. de Arouca, 
distr. de Aveiro. | O Salvador, de Monte Cordo- 
va, couc. de Santo Thirso, distr. do Porto. |! S. 
Thiago, de Oliveira, couc. de Povoa do Lanhoso, 
distr. de Braga. || S. Miguel e conc. de Oliveira 
de Azemeis, distr. de Aveiro. || Sauta Eulalia, de 
Oliveira do Douro, conc. de V. N. de Gaia, dis- 
tr. do Porto. || Espirito Santo, de Otta, conc. de 
Alemquer, distr. de Lisboa. || S. Miguel, de Pa- 
çô, cone. de Villa Verde, distr. de Braga. || S. 
Romão, de Paredes de Viadores, conc. de Marco 
de Canavezes, distr. do Porto || S. Thiago de 
Piães, conc. de Sinfães, distr. de Vizeu. || S. João 
Baptista, de Pinho, conc. de S. Pedro do Sul, do 
mesmo distr. || S. Thiago, de Poiares, conc. de 
Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello. || 
Santa Maria, de Revinhade, cone. de Felguei 

ras, distr. do Porto. || S. Thiago de Riba d'U, 
conc. de Oliveira de Azemeis, distr. de Aveiro. 
|| S. Miguel, de Ribeiradio, conc. de Oliveira de 
Frades, distr. de Vizeu. || S. Romão, conc. de 
Armamar, do mesmo distr. || O Salvador, de Ros- 
sas. conc. de Vieira, distr. de Braga. || O Salva- 
dor, de Sabbadim, cone. de Arcos de Valle-de- 
Vez, distr. de Vianna do Castello. || S. Thiago, 
de Sampriz, conc. de Ponte da Barca, do mesmo 
distr. || Santa Eulalia, de Sande, conce, de Villa 
Verde, distr. de Braga. | Santa Maria, de Sediel- 
los, conc. de Peso, da Regoa, distr. de Villa 
Real. || S. Thiago, de Sendim, cone. de Felguei- 
ras, distr. do Porto. | Santa Christina, de Serze- 
dello, conc. de Guimarães, distr. de Braga. || S. 
Mamede, do Serzedo, conc. de V. N. de Gaia, 
distr. do Porto || N. S.t da Natividade, de Sil- 
gueiros, conc. e distr. de Vizcu. || S. Thiago, de 
Soppo, conc. de V. N.da Cerveira, districto de 
Vianna do Castello. Tem correio com serviço de 
posta rural. || O Salvador, de Souto, concelho de 
Terras de Bouro, distr. de Braga. || Santo André, 
de Souzello, conç. de Sinfães, distr. de Vizeu. | 

Santa Maria Maior, de Tarouquella, do mesmo 
cone. e distr. | 5. Thiago, conc. de Armamar, do 
mesmo distr. || S. Pedro Fins, de Torno, conce. de 
Louzada, distr. do Porto || O Salvador, de Villa 
Cova da Lixa, conc. de Felgueiras, do mesmo 
distr. || S. Julião, de Villar Secco de Lomba, vone. 
de Vinhacs, distr. de Bragança. | Casaes na fre- 
guezia de N. S” d'Assumpção, de Euxara do Bis- 
po, conc. de Mafra, distr. de Lisboa. || Quiuta na 
freg. de Sauta Catharina, de Pardacs, conc. de 
Villa Viçosa, distr. d'Evora. 
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Paços de Baixo. Povoação na freg. de S. Mi- 

a de Paços da Serra, conc. de Gouveia, distr. 
a Guarda. 

Paços de Brandão. Pov. c freg. de S. Cy- 
priano, da prov. do Douro, conc. e com. da Fei- 
ra, distr. de Aveiro, bisp. e Relação do Porto; 
267 fog. e 1:190 hab. Tem caixa postal, pharma- 
cia, fabricas de cortiça e de rolhas, de papel e 
de cotins, deposito de telha. A pov. dista 7 k. da 
séde do conc. e cstá situada na margem d'uma ri- 
beira. À mitra apreseutava o abbade, que tinha 
300800 réis de rendimento. Esta parochia é 
muito antiga, pois já existia no seculo x1, cha- 
mando-se então Palacio Blandon, nome que lhe 
deu um cavalleiro de appellido Brandão, compa- 
nheiro do conde D. Henrique. O seu territorio 
é bastante accidentado, mas os scus montes são 
de pouca elevação. Tem muitos arvoredos gilves- 
tres, sobretudo, pinheiros. E" abundantissima de 
todos os generos agricolas do paiz, e cria muito 
gado bovino, que exporta para lapiga (0) 
mar, que lhe fica a 9 k. ao Oceano, fornece-lhe 
muito e bom peixe. A egreja parochial foi re- 
construida no principio do seculo xvi, está si- 
tuada ao centro da freg. E’ um templo bastante 
espaçoso d'uma só nave. À capella-mór é muito 
boa, feita no fim do mesmo seculo, 4 custa do ab- 
bade, que então era da freg. e que foi ali sepul- 
tado. A egreja tem uma torre elegante, de can- 
taria, com seu relogio. Além do altar-mór, tem 
mais cinco altares latcraes, com bellas pinturas 
a oleo. Ao lado da egreja vê-sc o cemiterio com 
alguns mausoléos de valor, e na frente um espa- 

oso largo, onde todos os domingos se faz um 

importante mercado. À pov. pertence á 5.º div. 
mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 24, com a sé. 
de em Aveiro. 

Paços de Lima. Povoações nas freguezias: S, 
Miguel, de Paços da Serra, cone. de Gouveia, 
distr. da Guarda. || Santo Autonio, de Raposa, 
conc. de Almeirim, distr. de Santarem. || Santa 
Christina, de Serzedello, conc. de Guimarães, 
distr, de Braga. 

Paços e Costa. Duas povoações reunidas, na 
freg. de S. Claudio, de Geme, ecne. de Villa Yer- 
de, distr. de Braga. 

Paços de Ferreira Villa da prov. do Douro, 
séde de conc. e de com., distr., bisp. ec Relação 
do Porto. Tem uma só freg., cujo orago é Santa 
Eulalia. A villa está situada n'um logar eleva- 
dissimo, a 1 k. da margem direita do rio Ferreira, 
e a 25 da capital do distr. O abbade de Vando- 
ma apresentava o cura, que tinha 408000 réis de 
congrua e o pé d'altar. Paços de Ferreira era 
couto dependente da villa de Ferreira, porém, co- 
mo progredisse mais do que esta villa, ficou o 
couto annexado ao conc, que tomou o nome de 
Paços de Ferreira. El-rei D. Manuel deu foral, 
em Lisboa, a 15 dc setembro de 1514, á an- 
tiga villa de Ferreira (V. Portugal, vol. III, 
pag 115). A villa não tem edificio algum digno 
de menção especial. A egreja matriz é antiga e 
de bòa fabrica. Paços de Ferreira pertence á 3.º 
div. mil., 6.º brigada, grande cireumseripção mi- 
litar N, e ao distr. de recrnt. c res n.º 18, com 
a séde no Porto; tem est. post. e telegraphica, 
com serviço de valores declarados, encommen- 
das postaes, cobrança de titulos, letras e va- 
les; escolas para ambos os sexos, advogados, 
medicos, pharmacia, agentes do Banco Al- 
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lança, Banco do Minho, Banco de Portugal, da 
companhia de seguros: Internacional; associação 
de soccorros mutuos Freamundense, hospedarias, 
notarios, sociedades de recreio: Club Mocidade 
Pacence, Club Recreativo, Philarmonica Pacence. 
Possue excellentes aguas; é muito abundante em 
* cercaes, vinho e madeiras;cria gado e tem caça. 
O conc. comprebende 16 freguezias com 2:655 fo 
os e 11:7:3 hab., sendo 5:219 do sexo masc. e 
6:564 do fem., n'uma superficie de 19:220 hect. 
As freguezias são: S. Pedro, de Arreigada, 374 
hab.: 166 do sexo masc. e 208 do fem.; S. Thia- 
go, de Carvalhosa, 935 hab.: 415 do sexo masc. e 
520 do fem.; S. João Baptista, de Codeços. 198 
hab: 87 do sexo masc.e 111 do fem.; S. João 
Evangelista, de Eiriz, 478 hab.: 211 do sexo mas- 
culino. e 26% do feminino; S. Pedro, de Ferrei- 
ra, 903 habitantes: 41º do sexo masculino e 485 
do feminino; S. Thiago, de Figueiredo, “81 ha 
bitantes: 247 .do sexo masc. e 337 do fem.; S. 
Martinho, de Frazão, 1:168 hab.: 488 do sexo 
masc. e 680 do fem.; S. Salvador, de Freamunde, 
1:597 hab : 736 do sexo masc. e 861 do tem ; San. 
ta Maria, de Lamoso, 359 hab.: 172 do sexo mas- 
culino e 187 do fem.; S. Salvador, de Meixomil, 
946 hab.: 400 do sexo masc. e 546 do fem.; S 
Thiago, de Modellos, 325 bab.: 1:0 do sexo mas- 
culino e 185 do fem.; Santa Eulalia, de Paços de 
Ferreira, 994 hab.: 430 do scxo masc. e 264 do 
fem.; S. Salvador, de Penamaior, 1:108 hab : 194 
do sexo masc. e 609 do fem.; 5. Pedro, de Rai- 
monda, 717 hab.: 325 do sexo masc. e 392 do fe- 
minino; S. Pedro, de Sanfins de Ferreira, 544 
hab.: 256 do sexo masc. e 2883 do fem.; S Mame- 
de, de Serôa, 553 hab : 229 do sexo masc e 324 
do fem O principal commercio do conc. é vinho, 
cereaes e madeiras. Tem feiras annuaes: em 
Freamunde a 13 de junho e a 13 de dezembro 
Feiras quinzenaes: nos dias 5 e 21 de cada mez 
em Penamaior, denominada do Có, ou nos dias 
immediatos, sendo aquelles dias santificados; nos 
dias 13 e 27 de cada mez. Jornaes: 'Teem sido 
aqui publicados os seguintes: Jornal de Paços de 
Ferreira, 1 de janeiro de 1895; Progresso (0), 
1 de agosto de 1891; Progresso dos Paços de 
Ferreira, 25 de maio de 1902. 
Paços de Galollo. Povoação c freguezia de 
S. Cleménte, da provincia do Douro, conce- 
lho e comarca EE Marco de Canavezes, dis- 
tricto e bisp. do Porto; 308 fog. e 1:236 hab. 
Tem esc. do sexo masc. e est. post. À pov. dista 
7 k. da séde do conc. e está situada a 3 k. da 
margem direita do rio Douro, em terreno muito 
aceidentado, mas fertil em cercaes, fructas e le- 
gumes. O seu vinho, denominado do Baixo Dou- 
ro, é de muito boa qualidade. Diz-se que o nome 
d'esta freg. lhe provém d'uma casa e torre que 
teve aqui, e onde viveu, um principe moiro, de 
appellido Gaiôlo, o qual, segundo alguns, era 
pae ou irmão da formosa Gaia, que deu o nome 
a V. N. de Gaia, defronte da cidade do Porto. 
Gaiôlo, parece se: palavra arabe, diminuitivo de 
Gaio, que significa pequeno, vindo portanto a di- 
zer Pequenino. Paços de Gaiollo era uma das dez 
behetrias d'este reino. Pertence å 6.º div. mil. 
e ao districto de recrut. c res. n.º 13, com a séde 
em Villa Real. 
Paços do Monte. Pov. na freg. de S. Fausti- 
Bis de Fridão, concelho de Amarante, distr. do 
orto. 
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Paços Novos é Paços Velhos. Ilha do Pico; 
duas povoações na freg. de N. S° da Picdade, 
de Piedade, cone. de Lagens do Pico, distr. da 
Horta. 

Paços do Pinheiro. Pov. na freg. de Santa 
Maria, de Pinheiro, conc. de Oliveira de Frades, 
distr. de Vizeu. 

Paços de Probem, Familia oriunda da Gal- 
liza, e que passou a Portugal. Tem por armas: 
Em campo de ouro um braço da sua côr com uma 
espada de azul, mettendo-a pela bocca d'uma 
serpente verde; timbre, uma estrella de ouro 
entre duas azas de aguia da sua côr. 

Paços de Sanfins. Pov. na freg. de S. Thia- 
go de Piães, coucelho de Sinfães, districto de Vi- 
zeu. 

Paços da Serra. Pov e freg de S. Miguel, 
da prov. da Beira Baixa, conc. ecoin. de Gouveia, 
distr. e bisp. da Guarda; 291 fog e 1:119 hab. 
Tem escolas d'ambos os sexos, correio com servi- 
ço de posta rural, e uma fabrica de lanificios. A 
pov. dista 7 k, da séde do conc. e está situada 
na aba da serra da Estrella, nas margens d'uns 
regatos que fórmam a ribeira de Ceia. O clima 
é aspero, mas saudavel. Tem gado e caça; é fer- 
til em generos agricolas. Pertence á 2.º divisão 
mil. c ao distr. de recrut. e res. n.º 12, com a 
séde em Trancoso. 

Paços de Vilharigues. Pov. e freguezia de 
Santa Marinha, da prov. da Beira Alta, cone. e 
com. de Vouzella, distr. e bisp. de Vizeu; 179 
fog. e 7132 hab. Tem csc. do sexo masc. e correio 
com serviço de posta rural. A pov. dista 5 k. da 
séde do conce. e está situada n'um valle banhado 
pelo rio Alfusqueiro. O vigario da freg. de Santa 
Maria, de Vouzella, apresentava o cura, que ti- 
nha 88000 réis de congrua e o pé d'altar. À pov. 
é muito antiga. Em 1290, nas Juquirições d'el- 
rei D. Diniz, já se menciona como antiga, a her- 
dade de Paços de Villarigas. Diz-se ali, que: o 
Casal do Covêllo, na Ventosa, a maior parte da 
herdade de Paços de Villarigas, em Vouzella, e a 
aldeia de Pindêllo, de Alafões (só um casal) eram 
foramontaôs da ordem do Hospital (V. Foramon- 
taôs, Portugal, vol. III, pag. 945). N'esta pov. 
vêem-se as ruinas d'um castello muito antigo, 
que se tornou notavel por ter n'elle nascido e 
fallecido um dos mais bravos batalhadores de D. 
Affonso V, Duarte d'Almeida, o Decepado, alfe- 
res-mór do rei de Portugal, na batalha de Tóro 
(V. Portugal, vol. I, pag. 245). Paços de Vilha- 
rigues é terra fertil; cria muito gado, e tem mui- 
ta caça. Ha ali tambem bastante peixe do rio 
Vouga. Pertence à 2.º div. mil. e ao distr. de re- 
crutamento e res. n.º 14, coma séde em Santa 
Comba Dão. 

Padão. Pov. na freg. de S. Miguel, de Choren- 
te, conc. de Barcellos, distr. de Braga. 

Paddy. Pov. da regedoria de Barcém, no con- 
celho de Quepem, Novas Conquistas, no distr. e 
arceb. de Gôa, India. Está situada proximo da 
margem esquerda da ribeira de Rivoná. 

Pade. Pov. na freg. de Santa Cruz, de Alva- 
renga, cone. de Arouca, distr. de Aveiro, 

Pade de Baixo e de Cima Duas povoações 
na freg. de Santa Maria, de Mcinedo, conc. de 
Louzada, distr. do Porto. 

padeiro. Pov. na freg. deS. Martinho, de 
Villa Fria, concelho e distr. de Vianna do Cas- 


tello. 
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Padella. Pov. na freg.de S. Thiago, de Anha, 
cone. e distr. de Vianna do Castello. || Serra do 
distr. de Vianna do Castello. Está situada entre 
os rios Lima ce Neiva; corre na dirceção ENE a 
OSU. Tem cêrca de 3 k. de comprimento, 1 de 
largura c 631 m. de altura. 

Padelli Pov. do conc. de Sanquelim, Novas 
Conquistas, no distr. c arceb. de Gôa, India. Es- 
tá situada na margem direita do rio Madei. Per- 
tence Á circumscripção militar de Onda, da pro- 
vincia de Satary. 

Paderne. Pov. e freg. de N. S.* da Esperança, 
da prov. do Algarvc, conc. e com de Albufeira, 
distr. de Faro, Disp. do Algarve: 777 fog. e 3:440 
hab. Tem escolas d'ambos os sexos, est. post., fa- 
bricas de aguardente e de esparto, lagares de 
azeite, pharmacia, feira a 15 de julho. Pertence 
å 4.º div. mil., e ao distr. de recrut. e res. n.º 4, 
com a séde em Faro. À pov. está situada na mar- 
gem esquerda da ribeira Quarteira. A Mesa da 
Consciencia apresentava o prior, que tinha di- 
versos gencros e 158000 réis em dinheiro. A pov. 
é muito antiga, e foi grande villa, defendida por 
um forte castello, construido pelos moiros, aos 
quaes o tomou D. Paio Peres Correia, cm 12485. 
D. Diniz doou cste castello ao mestre da ordem 
de Aviz D. Loureuço Aunes, com o padroado da 
egreja, por carta regia,do 1.º de janeiro de 1345. 
O castello fica a 2 k. de distancia da pov. e a 12 
a E da villa d'Albufeira, vo monte chamado tam- 
bem Paderne, que, segundo se julga, deu o no- 
me á pov. O monte é muito alto, e ao pé corre 
a Riheira da Quarteira, do lado da qual faz o 
cabeço um medonho despenhadeiro, tão perpen- 
dicular, que ninguem póde subir por este lado á 
fortificação. O moute é quasi uma peninsula, 
por estar cercado pela Quarteira, na margem da 
qual, os duques de Loulé possuem uma quinta, 
que em tempos antigos foi das mais ricas e for- 
mosas do Algarve, pelos seus grandes pomares de 
espiuho, hortas, campos e jardins. Chamava-se 
mesmo a quinta da Quarteira. No tope d'este 
monte, ou penhasco, é que os moiros edificaram 
o castello. Durante o dominio musulmano, e ain- 
da nos principios da monarchia, era esta torta- 
leza uma das mais terriveis do Algarve, não só 
pela sua alcautilada posição, como porque as 
suas paredes eram formadas de formigão, tão 
forte e tenaz, que excedia em dureza as mura- 
lhas de pedra. Exteriormente era cercada de tor- 
res, da mesma materia. A porta principal fica a 
E, e é defeudida por duas torres. No centro do 


castello fica a egreja de N. S.* d'Assumpção, vul. | 


garmente chamada do Castello. E' pequena, e o 
tecto da capella-mór é de ahobada. Além do al 
tar-mór, tem mais dois lateraes. Foi a primitiva 
matriz de Paderne, mas depois parece que em 
1500 construiu-se outra egreja mais vasta, dentro 
da pov., que é a actual. Era da ordom de Aviz, e 
um cos freires tinha a obrigação de attender aos 
concertos e paramentos da egreja do castello. 
Antigamente fazia-se uma grande romaria, pe- 


la festa da Assumpção, a que concorria mui- | 
ta gente de Loulé, dºAlhufeira e d'outras ter- | 


ras A 25 do março, na festa da Annunciação, 
tambem se realisava outra romaria. Os povos 
d'estes sitios consagravam grande devoção por 
aquella imagem. A cgreja matriz, em que se fa- 
lou, é um hom templo de tres naves, com altar- 
mór e oito altares lateraes. || Pov. e freg. de S. 
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Salvador, da prov. do Minho, conc. e comarca de 
Melgaço, distr. de Vianna do Castello, arceb. de 
Braga; 416 fog.e 1:903 habh. Tem esc. do sexo 
masc., est. post., hoteis, feira a 18 e 25 de cada 
mez; pertence á 3.º div. mil.e ao distr. de re- 
crut. e res n.º 3, com a séde em Vianna do Cas- 
tello. A pov. dista 5 k. da séde do cone. e está 
situada sobre a margem esquerda do rio Minho. 
O geral do convento de Santa Cruz, de Coimbra, 
apresentava o vigario triennal que era um cone- 
go regrante da ordem de Santo Agostinho, o 
qual tinha 1108000 réis de rendimento. Houve 
aqui um mosteiro de conegos regrantes de San- 
to Agostinho, fundado pela condessa D. Paterna, 
viuva de D. Hermenegildo, conde de Tuy, n'uma 
sua grandiosa quiuta, que possuia n'estes sitios, 
com outras propriedades e aldeias. Fundou o 
convento para n'e'le se recolher com suas quatro 
filhas, e outras nobres senhoras de Tuy, que as 
quizeram acompauhar. Em 6 d'agosto de 1139, 
estando as obras concluidas, foi sagrada a egre- 
ja do mosteiro pelo bispo de Tuy D. Paio, que 
tambem n'esse dia o dedicou ao Salvador, e lan- 
çou á condessa, suas filhas e mais companheiras, 
o habito das conegas de Santo Agostinho. Man- 
dou para confessores e capellães sete clerigos, que 
em 1133, se fizeram regulares da mesma ordem, 
vivendo em communidade. A condessa lhes man- 
dou fazer claustros, dormitorios, cellas e mais 
officinas, do lado do sul da egreja, que os divi- 
dia das freiras, que ficavam ao norte. A fundado- 
ra foi a 1.º prioreza das freiras, e D. Ramiro 
Pacs o 1.º prior dos religiosos. A pov. tomou o 
nome de Paterna, que depois se corrompeu em 
Paderne, porque ao convento se dava o nome de 
mosteiro de Paterna. Não se sabe quando deixa- 
ram de existir aqui freiras, nas sabe-se que em 
1748 aó havia frades, tendo por prior D. João Pi- 
res, grande partidario de D. Affonso HI, pelo 
que este monarcha fez grandes loações ao con- 
vento, concedendo-lhe muitos privilegios. O mes- 
mo prior, sendo a egreja muito pequena c anti- 
ga, a mandou demolir cm 1:64, construindo-so 
outra, que foi sagrada cm 6 de agosto d'este an- 
uo, pelo bispo de Tuy D. Emigdio. O couto de 
Paderne ficava entre o termo das villas de Mel- 
gaço e Valladares, no Alto Minho. Havendo 
duvidas dos conegos sobre a jurisdicção civel no 
seu couto, el rei D. Mauuel lhe confirmou a tal 
jurisdicção em 11 do agosto de 1517, O prior do 
mosteiro era capitão-mór do couto, e nomeava as 
suas justiças, escrivães e officiaes. Em 1594 foi 
estec convento unido ao de Santa Cruz, de Coim- 
bra, deixando os priores de ser perpetuos, como 
até então, para serem triennaes. Em 1640, e du- 
rante toda a guerra da Restauração, o prior de 
Paderne, D. Simão da Paixão. prestou grandes 
serviços å patria, como capitão-mór do seu cou- 
to. Os frades cruzios venderam depois o mostei- 
ro, a cêrca e o senhorio do couto, acs Caldas, de 
Badim. A egreja do mosteiro foi sempre a matriz 
da freg., e do padroado de Santa Cruz, de Coim- 
bra. || Pov. na freg. de X. Martinho, de Campo, 
conc. de Santo Thirso, distr. do Porto. 

Padexas. Pov. na freg. de N. S.! da Encar- 
nacão, de Marmelete, cone. de Monchique, distr. 
de Faro. 

Padilha. Appellido tomado do logar de Padi- 
lha junto 4 cidade de Burgos na Castella Velha, 
Hespanha. Trouxe o para Portugal Pedro Nor- 
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serto d'Aucourt e Padilha. que foi em Portugal 
secretario do Desembargo do Paço, na reparti- | 
ção do Minho. Os Padilhas fóram donatarios da 
villa de Fermêdo, da provineia do Douro. Às 
suas armas são: Em campo azul tres pás de pra- 
| em tres palas, entre tres minguantes, no che- 
» e tres crescentes de prata no contra-ehefe, to- 
dos seis na direcção das pás, um por cima e ou: 
tro por baixo, e mais tres crescentes, em pala, 
tambem de prata; timbre, uma aguia negra voan- 
te. 

Padilha (Francisco). Um dos heroes da lucta 
do Brazil contra os hollandezes. Não se sabe 
nem o anno nem a terra do seu nascimento. Sa- 
be-se apenas que em 1521 estava na Bahia, c era 
capitão de uma companhia quando a capital do 
Brazil caiu no poder dos hollandezcs. No sertão 
da Bahia começaram os portuguezes a organi- 
sar a resisteucia, dirigidos pelo bispo D. Marcos 
Teixeira, e um dos que mais auxiliaram o intre 
pido prelado foi o capitão Francisco Padilha. 
Foi elle que armou a cmboscada cm que caiu o 
coronel hollandez Jobanu Van Dork, governador 
da cidade com as tropas que dirigia vuma sor- 
tida, e que matou com a sua propria mão o ta- 
lentoso e intrcpido official hollandez. Depois da 
restauração da Bahia, conseguida com auxilio 
das esquadras portugueza ce hespanhola que vie- 
ram da Europa, 0 capitão Francisco Padilha con- 
tinuou a fazer parte da guarnição da cidade. 
Quando cem 1627 o almirante hollandez Pieter 
Heyn perseguiu umas barcas portuguezas fuudea- 
das no porto, foi Francisco Padilha cocarregado 
de as proteger á frente de 150 homens. Padilha 
tel-as gubir o rio, metteu-se a bordo de uma d'el. 
las e esperou intrepidamente o inimigo. Passa- 
va-se isto a 12 de junho de 1627. O almirante 
bollandez metteu a sua gente a bordo de escale- 
res, e perseguiu as nossas barcas. Padilha resis- 
tiu heroicamente. Deu-se a abordagem, os nos- 
sos combateram como uns leões, mas a superio- 
ridade do numero e do armamento dos hollande- 
zes venceu a bravura portugueza, Padilha e 
os seus 150 bravos suecunbiram, sendo todos 
barbaramente passados ao fio da espada. 

Padilha. (Henrique Manuel de Miranda). Fi- 
dalgo da Casa Real, cavalleiro professo da or- 
dem de Christo, que viveu no seeulo xvni. N. 
em Lisboa em 10 de ontubro de 1700, ignora-se 
a data do fallecimento. Era filho de Fructuoso 
de Padilha Salazar, fidalgo da Casa Real, e de 
D. Angela d'Ancourt. Seguiu desde muito novc 
a Carreira das armas, assentando praça aos 12 
annos de edade, chegando aos postos de capi- 
tão-tenente e capitão de mar e guerra. Esere- 
veu a seguinte obra, que ficou inedita: Relação 
do principio da guerra da colonia do Sacramento 
até á chegada da nau «Esperança», em que nos 
successos da dita nau se expressam os que houve. 
na colonia até chegar o armistício. 

Padilha (Fr. Pedro). Cavallciro da ordem de , 
S. Thiago, e depois religioso da ordem dos car- 
melitas calçados. N. em Linhares, e fal. em 1595. | 
Passou a maior parte da vida em Madrid, para | 
onde foi ainda muito novo,e professou no con- | 
vento de carmelitas descalços, a 6 de agosto de 
1:85. Falava correctamente as linguas latina, 
italiana, flamenga e franceza. Sendo amigo de 
Cervantes e rival, muitas vczes feliz, de Garei- 
laso, Padilha adquiriu a reputação de nm dos 
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| melhores poetas bucolicos de Hespauha, mas de- 


pois renunciou a todas as glorias mundanas, pa- 
ra se encerrar no claustro. As suas poesias são 
todas eseriptas na lingua castelhana. Entre as ` 
suas obras citaremos: Phesouro de varias poesias, 
Madrid, 1515; Eglogas pastoris e de alguns San- 
tos, Sevilha, 1581; Jardim espiritual, Madrid, 
1785; Grandezas e excellencias da Virgem, Ma- 
drid, 1587; Monarchia de Christo, Valladolid, 
1590. Deixou uma versão do poema Successo do 
segundo cêrco de Diu, de Jeronymo Córte Real, e 
um volume intitulado Ramalhete de flôres, que 
foi probibido pelo inquisidor geral Fernão Mar- 
tins Mascarenhas. 

Padilha (Pedro Norberto de Ancourt). Fidal- 
go da Casa Real, cavalleiro da ordem de Chris 
to, seerctario da Mesa do Desembargo do Paço, 
etc. N. em Lisboa a t de junho de 110$, igno- 
ra-se a data do fallccimento, mas sabe-se que 
vivia ainda em 1759. Era filho de Fructuoso de 
Padilha Salazar, fidalgo da Casa Real, provedor 
dos Contos e do Assentamento, e de D. Angela 
de Ancourt. Desejoso de sc instruir frequentou 
as côrtes de Paris e de Madrid por algum tem- 
po. Falava com facilidade as linguas franceza e 
castelhana. Voltaudo a Lisboa, casou com D. 
Dorothéa Violante da Silva, filha e herdeira de 
Laiz Paulino da Silva e Azevedo, cavalleiro da 
ordem de Christo e secretario da Mesa do Des- 
embargo do paço, c de D. Maria Michaela Joa- 
quina de Seixas. Escreveu: Memorias historicas, 
geographicas e politicas, observadas de Paris a 
Lisboa, e oferecidas ao serenissimo sr. infante D. 
Antonio, Lisboa, 1146; Memorias da serenissima 
senhora D. Fabel Luiza Josepha, que foi jurada 


| princeza d'estes reinos de Portugal, Lisboa, 1748; 
| com uma estampa allegorica, gravada por De- 


brie; Efeitos raros e formidaveis dos quatro ele- 
mentos, que escreve e dedica ao senhor infante D. 
Manuel, etc, Lisboa, 1756; obra escripta para 
confortar os animos atterredos com os effeitos 
do terremoto do dia 1.º dc novembro antecedeu- 
te; Jaridades da natureza e da arte, divididas 
pelos quatro elementos; escriptas e dedicadas á ma- 
jestade d'el-rei nosso senhor D. José I, Lisboa, 
1759; Carta em que se mostra falsa a prophecia 
do terremoto do 1.º de novembro de 1755, Lisboa, 
1756; sem o nome do autor, tendo no fima assi- 
gnatura Epicureo Alexandrino. Deixou em ma- 
nuscripto: Familias de Padilhas e Aucourt, das 
quaes descende, historixdas com provas e docu- 
mentos originaes; Memorias historicas do senhor 
D. Antonio prior do Crato, filho do serenissimo 
infante D. Luiz. 

Padim. Povoações nas freguezias: S. João Ba- 
ptista, de Arnoia, conc. de Celorico de Basto, 
districto de Braga. || Santo Estevão, de Oldrões, 
cone. de Penafiel, distr. do Porto. 

Padim da Graça. Pov. e freguezia de Santo 
Adrião, da prov. do Minho, cone., com., distr. e 
arceb. de Braga; 176 fog. e 192 hab. Tem esc. 
do sexo masc. e est. post. A pov. dista 6 k. da 
séde do conc. c está situada na margem esquer- 
da do rio Cávado. Pertence á 3.º div. mil. c ao 
distr. de recrut. e res. n.° 8, com a séde em Bra- 
ga. A mitra apresentava o abbade, que tinha 
1:550 alqueires de pão, e 5 pipas de vinho. A 
terra émuito fertil, cria muito gado, e é abun- 
dante de caça. 

Padinho. Pov. na freg. de S. Bartholomeu, de 
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Villa Cova, concelho de Fafe, districto de Bra- 

a. 
à Padões. Pov. na freg. de Santa Maria e conc. 
de Sever do Vouga, distr. de Aveiro. 

Padornêllo. Pov. e freg. de Santa Marinha, 
da prov do Minho, conc. e com. de Paredes de 
Coura, distr. de Vianna do Castello, arceb. de 
Braga; 171 fog. c 694 hab. Tem csc. do sexo mas- 
culiuo e feira no logar de Tojaes, d'esta freg , 
alternadamente, aos sabbados. Romaria å Seunho- 
ra das Angustias. A pov. dista 2 k. da séde do 
cone e cstá situada na estrada de Paredes de 
Coura a Monsão, a 1:500 m. da margem direita 
do rio Coura. Os viscondes de Villa Nova da 
Cerveira apresentavam o abbade, que recebia 

308000 réis de rendimento. Tinha mais uma 
anbadia simples, de apresentação da Casa de 
Bragança, que rendia 85500J réis annuacs. Esta 
segunda abbadia havia sido dos marquezes de 
Villa Real, que a perderam em 1641, sendo o ulti- 
mo marquez suppliciado como traidor à patria. À 
terra é fertil e muito abundante de caça grossa 
c miuda, e tem algum peixe do rio Coura, que 
fica perto Pertence å 3.º div. mil. e ao distr. de 
recrut. e res. n.º 3, com a séde em Vianna do 
Castello. [| Pov. na freg. de S. Paio, de Figueirc- 
do, conc. de Guimarães, distr. de Braga. 

Padornêllos. Pov. e freg. de Santa Maria, da 
prov. de Traz-os-Moutes, conc. e com. de Monta- 
legre, distr. de Villa Real, e arccb. de Braga; 
19 fog. e 405 hab. A pov. dista 5k. da séde do 
conc. e está situada nas proximidades da serra 
de Larouco. Pertence á 6! div. mil. e ao distr. 
de recrut. c res. n.º 19, com a séde em Chaves. 
O reitor de Montalegre apresentava o vigario, 
que tinha 1005900 réis de rendimento. A pov. é 
muito antiga, e cabeça da honra do seu nome, 
com juiz ordiuario, para as eausas civeis. D. Af- 
fonso IIL deu-lhe foral, em Coimbra, a 5 de ou- 
tubro de 1265. O territorio é pouco fertil, pro- 
duzindo apenas centeio, trigo, batatas e alguma 
hortaliça. Cria muito gado vaccum. E’ abundan- 
tc de caça miuda e grossa. Ao N da freg. existiu 
o antigo castello de Portello, no sitio chamado 
hoje Couto de Sendim, c entre Padornellos e Sen- 
dim ha vestigios d'uma pov. que cxistiu ali com 
o nome de Santa Cruz. O castello de Portêllo é 
um morro cntre as serras de Larouco c Araudel- 
la, fieando 1 k. ao N da aldeia de Sendim, e 6 a 
NE da villa de Montalegre Eram encarregados 
da guarda d'este castello os povos de Villar de 
Perdizes, Solveira, Santo André, Gralhas, Mei 
nêdo, Padornêllos, Sendim e Padroso. Eram tam 
bem obrigados å guarda e defeza de outros cas- 
tellos, que todos fóram arrazados pelos castelha. 
nose leonczes, uos secnlos xir e xn. 

Paáraido. Pov na freg. de S. João Baptista, 
de Bico, conc. de Paredes de Coura, districto de 
Vianna do Castello 

Padral. Pov. na freg. de S. João Baptista, de 
Cavcz, coue. de Cabeceiras de Basto, distr. de 
Braga. 

Padrão. Marco milliar que os romanos collo- 
cavam nas snas vias militares, para indicar o 
espaço de uma milha (2 k aproximadamente) e 
é d'aqui que lhe vem o nome. Aiuda existem em 
Portugal, principalmente nas provineias do Mi- 
nho e Traz-os Montes, nais ou menos bem eon- 
servados, muitos d'estes padrões, e foi a sua 
existencia, cm varios logares, que deu a estes o 
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nome de Padrão ou Padrões. | Monumento ordi- 
nariameute de pedra (pedrão, pedra grande), que 
os nossos desccbridores levantavam nos logares 
que descobriam, como signal de dominio e posse 
da nação portugueza. No Museu Colonial e Ethno- 
graphico, a cargo da Sociedade de Geographia, 
de Lisboa, existem alguns restos d'estes padrões. 
São os seguintes: 1.º Padrão de Santo Agostinho, 
erigido no cabo primciramente chamado na car- 
tog:apliia portugueza, de Santo Agostinho, e de- 
pois, de Santa Maria, em 15º 27º 15” de latitude 
Sul e 21º 38' de longitude E de Lisboa, segundo 
Alexandre Magno de Castilho (Descripção e ro- 
teiro da Costa Occidental de Africa, 1866), ao sul 
de Benguella, Foi o segundo padrão collocado 
por Diogo tão, e ultimo da sua primeira viagem 
da descoberta (1432). Tem no cubo em que ter- 
mina, a seguinte inscripção: 


Era da creação do mundo de 6681, anno do nas- 
cimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 1482, 0 
mui alto, mui excellente e poderoso principe el-rei 
Dom João segundo de Portugal, mandou descobrir 
esta terra e pôr estes padrões por Diogo Cão es- 
cudeiro de sua Casa. 


Descripto e explicado, com estampas, na me- 
moria publicada pela Sociedade de Geographia: 
Descobertas e descobridores, Diogo Cão, por Lu- 
ciano Cordeiro, ete., Lisboa, Impr. Nac., 1892. 
(Enviado para o Museu pelo Governador Geral 
de Angola Guilherme Capello, quando em 1332 
o fez substituir, para lhe salvar os restos, por 
outro pad: ïo commemorativo). 2.º Pudrão do Ca- 
bo Negro, erigido no cabo assim chamado ainda 
hoje, em 15º 40' 3,4” de latitude Snle 21º 2º de 
longitude E de Lisboa, segundo Castilho, ao sul 
de Mossamedes Foio terceiro collocado por Dio- 
go Cão, e o primeiro da sua segunda viagem de 
descoberta (1435). O brazão e à inscripção que 
deviam occupar as faces do parallelopipedo em 
que termina, estão inteiramente obliterados. 
Descripto c explicado na memoria de Luciano 
Cordeiro. (Enviado pela mesma occasião e razão 
do n.º 1º). 3º Padrão de São Jorge, erigido na 
ponta da margem sul do Zaire (Congo) que se fi- 
cou chamando do Padrão, desastradamente chris- 
madana moderna cartographia ingleza em Shark's 
Point. Foi o primeiro padrão de pedra collocado 
por Diogo (ão na sua primeira viagem de des- 
coberta (1182). Segundo a tradição local foi der- 
rubado pelas balas de um vapor estraugeiro que 
o tomou para alvo dos exereicios ou diversão da 
sua artilharia. Alguns fragmentos fôram reco- 
lhidos por gente d'esse navio, mas perderam se 
por sc afundaro escaler que os conduzia para 
bordo. Outros fragmentos fôram levados para o 
interior da Ponta, pelos indigenas, que os eufei- 
taram e guardaram ciosamcute n'uma cova, como 
feitiço de branco. Em 1359 o governo portnguez 
mandou, por um navio de gucrra, collocar eutro 
padrão commemorativo na Ponta, que em 1861 
desappareceu, destruido seguudo a tradição of- 
ficial por uma grande cheia ou maré Quando em 
1392 o governador de Angola mandou erigir no- 
vo padrão commemorativo do primitivo, fôram 
procurados e obtidos os tragmentos d'este que os 
indigenas conservavam, e são esses fragmentos, 
e 1 numero de dois, que existem no Museu. (En- 
viados, os fragmentos citados, por ordem do Go- 
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vernador Geral Guilherme Capello e do seu suc- 
cessor). 4.º Padrão de São Thiago, erigido na 
Ponta do Pedestal, Angra dos Ilkéos (na autiga 
cartographia portugueza) em 259,98" latitude S e 
24º 11' de longitude E de Lisboa, segundo Cas- 
tilho (obra cit.) Convém notar que esta Angra 
dos Jlhéos é identificada hoje com a Angra Pe- 
quena, mas que este ultimo nome era dado tam- 
bem a outra um pouco ao norte, a Spencer Bay 
das cartas inglezas. São muito frequentes as de- 
nominações de Angra na costa que se estende 
eutro o Cabo da Serra e o Rio de Orange: À 
Costa dos Hotentotes. A partir da bahia de Wal- 
wich, temos: Angra do ilhéo, Angra da Conceição, 
Angra pequena, Angra dos ilhéos (ou pequena), 
Angras juntas. Foi seguramente por esta costa 
abaixo que começou a descoberta de Bartholo- 
meu Dias, tendo terminado a de Diogo Cão no 
Cabo da Serra, Cabo da Cruz ou Cross point, on- 
de elle crigiu o seu quarto on ultimo padrão, mo- 
dernamente recolhido pelos allemãos, como se de- 
monstra na memoria citada do Luciano Cordeiro 
e na do mesmo; O ultimo padrão de Diogo Cão 
(Bol. da Sociedade do Geographia, 1896). Com 
este ultimo padrão de Diogo Cão, era até ha pou- 
co, se é que deixou já, de ser confundido o pri- 
meiro de Bartholomeu Dias ou de São Thiago, 
que deve ser um que foi recolhido pelos inglezes 
em fragmentos, na Ponta do Pedestal em Angra 
Pequena, e se conservam no museu do Cabo da 
Boa Esperança. Segundo Owen (cit. por Castilho 
(obra cat.), este ultimo foi despedaçado no come- 
ço do seculo passado. Saisset procurou recrguel-o, 
mas não pôde, porque, diz Castilho, eram «mui- 
tos os bocados». Encontrou-sc em dois peda- 
gos vestigios de inscripção quo fôram con- 
siderados illegiveis. Um pedaço, ou, mais 
exactamente, dois fragmentos que parecem 
continuos e pertenciam evidentemente ao fus- 
te, é o que existe no Museu, tendo vindo, para 
elle, da Escola Naval, em 1892, acompanhado 
apenas pela tradição de que eram a parte do pa- 
drão de São Thiago que o consul portuguez nn 
Cabo da Boa Esperança, Duprat,obtivcra ali que 
lhe fôssem cedidos, e enviára em 1854 ao gover- 
no ou ao rei de Portugal, pessoalmente, sendo en- 
tão mandada recolher no projectado Museu da Eis 
cola alludida. Conserva-se no mesmo apparelho 
de madeira em que estava n'aquella Escola. 
Parcce claramente pertencer ao fuste da eolu- 
mna ou padrão que não devia ser muito grosso, 
e seguir o desenho dos de Diogo Cão. Nenhuma 
cruz ou fragmento de cruz existe, e nos dois pa- 
drões mclhor conservados dos cabos do Santo 
Agostinho e Negro vê-se sómente o vestigio da 
collocação ou encravação da cruz que os devia 
encimar e que muito provavelmente seria de fer- 
ro, n'clles, e nos que se lre seguiram. (Esta re- 
liquia foi, por ordem do Ministerio da Mariuha e 
Ultramar, enviada para o Museu em 1342, a re- 
quisição da Sociedade). || Modelo official c au- 
thentico das medidas e pezos legalmente auto- 
risados. Os foraes mais antigos de diversas ter- 
ras mencionam variadissimos pezos e medidas, 
que não tinham padrão uniforme. No fim do rei- 
nado de D. Affonso IV alguma eousa se tratou 
com respeito ás medidas do rcino, corrigindo 
seu filho as medidas de pão. Viterbo cita o alva- 
rá de 1361, cm que as manda aferir pelo alquei- 
re de Santarem, que serviria assim de padrão. 
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N'este anno reuniram-se côrtes em Evora, e no 
artigo 80.º tratou-se dos pezis. Nas côrtes de 
Lisboa, feitas por D. Fernando em 1371, pediu- 
se no capitulo 73.º que os clerigos e fidalgos não 
usassem de medidas diversas das dos concelhos, 
o que assim foi outorgado. D. Affonso V, quando 
tentou a reforma dos pezos, incluiu a das medi- 
das, e contra esta disposição representaram tam- 
bem os procuradores dos povos nas côrtes de 
Lisboa de 1455, o que fez alterar o primitivo 
pensamento, creando-se então padrões de medi- 
das n9 reino, designando se as terras que lhe fi- 
cavam sujeitas, e que todas cssas medidas fôssem 
rasas. Os pezos mandados adoptar por D. Manuel 
são os que fôram substituídos pelo aetual systema 
de pezos e medidas; serviam uns padrões de 
bronze, que ainda algumas camaras do reino con- 
servam. Aragão, na sua obra sobre as moedas, 
descreve o seguinte padrão: E’ fechado, contendo 
dentro as fracções; na tampa prende-se a duas 
espheras uma argola lavrada; aos lados da fecho, 
que termina cm cabeça de um animal, as armas 
de Portugal, com a corôa aberta e nove castellos, 
e em volta da caixa a legeuda: . 
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No reinado de D. João II, nas córtes de Evo- 
ra de 14t0 (capitulo 20.º), tornaram os povos 
a requerer contra a disposição anterior, conse- 
guindo, não só differente agrupamento de pa- 
drões, mas que as medidas tornassem a ser de 


' cogulo. No reinado de D. Manuel, augmentando - 


se o commercio com as nações estrangeiras, sen- 
do por conseguinte mais intimos os contratos en- 
tre os povos, maior o consumo dos generos, prin- 
cipalmente para as armadas, e tornando-se Lis- 
boa o centro d'essas trausacções, começaram a 
sentir-se os embaraços que traziam as variantes 
das medidas dos diversos districtos, c o mesmo 
monarcha, nas suas Ordenações, (Liv. I, tit. 15, 
$5 24 a 30) providenciou para que todas as me- 
didas se uniformisassem com as de Lisboa, fican- 
do de cogulo. Esta ordenação, que ia prejudicar 
contratos antigcs feitos por medidas maiores, e 
não tendo Fernão de Pina, incumbido da refor- 
ma dos foraes, feito as tabellas das proporções 
das medidas velhas, com a devida exactidão, foi 
do certo causa de se não tornarem uniformes em 
todo o reino as medidas de capacidade. D. Se- 
bastião, por carta regia passada em Almeirim a 
26 de janeiro de 1515, tratou de acabar com 08 
abusos, decretando padrões para as medidas do 
capacidade, tanto dos seccos como dos liquidos, 
tornando-se eguaes em todo o reino e medidas 
com rasouras. Ordenou a todos os concelhos se 
provessem dos ditos padrões, que deviam ser de 
bronze c fabricados em Lisboa. A Academia Real 
das Sciencias conserva um d'estes padrões; tem 
na face anterior as armas do reino com a legenda 
por baixo: 


SEBASTIANVS I.R.P.REGNOR-SVOR. 
MENSVRAS. AEQVAVIT. ANO. D. 
LXXV 


No bordo superior, um pequeno navio, como ca- 
rimbo; de cada lado tem uma aza;e, na face 
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posterior, um navio å véla com dois corvos (ar- 
mas da cidade de Lisboa), tendo por baixo: 
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Esta medida é quadrada,e bem assim as suas 
divisões de meio alqueire, quarta, cte. No Museu 
dos Architectos e Archcologos, ao Carmo, existe 
tambem uma boa colleeção d'estas medidas, tan- 
to para solidos como para liquidos. No Museu Co- 
lonial existe outra collceção, e no Archivo Muni- 
cipal de Lisboa existem padrões dos seculos XVI, 
XVIII e XIX. Na mesma carta regia se orde- 
uou aos corregedores c ouvidores fizessem nos 
seus districtos a computação c estiva das medi- 
das novas em relação ás antigas, escrevendo-o 
nos livros das camaras, para se effectuarem os 
pagamentos em generos com exactidão, fazendo- 
se mesmo novas escripturas ou declarações nas 
antigas. Ou padrões fram geralmente acceitos, 
mas os abusos continuaram; estes padrões ainda 
se encontram em alguns concelhos do reino sem 
uniformidade, devido å impericia dos fundidores 
e aferidores, e mesmo às fraudes. As reducções 
que os magistrados deviam fazer das medidas an- 
tigas para as modernas, operação difhcil, não 
consta que algum a cumprisse, o que muito con- 
tribuiu para fazer abortar a lei de D. Sebastião. 
|| Modelo por que se regulam certos artistas, co- 
mo os bordadores que trabalham em tapeçarias, 
e outros. Aos padrões para as rendas de bilros 
chamam-se piques. || Carta de tença, ou de juro. 
V. Padrão de juro real. 

Padrão. Appellido nobre, tomado da villa de 
N. 8.º da Graça dos Padrões, do concelho de Al- 
modovar, provincia do Alemtejo, ou da villa de 
Padrão, na Galliza. À primeira pessoa que sc 
encoutra em Portugal com este appellido é Dio- 
go Padrão. As suas armas são: Em campo verde 
dois penhascos da sua côr, e sobre cada um d'el- 
les uma columna, ou padrão, de prata, com uma 
cruz azul, sobre cada padrão. Elme d'aço aberto, 
e por timbre, as duas columnas, atadas em aspa, 
com uma fita verde. 

Padrão (Antonio Joaquim). Pintor e gravador 
do seculo xvir, que falleceu ainda muito novo 
em 1760. Foi mestre de João Silverio Carpineti 
e de José Cactano Cyriaco. Entre cutros traba- 
lhos seus nota-se a gravura do quadro de I. 
Vanloo e J. Vernet, que representa o marquez de 
Pombal pensando na reconstrucção de Lisboa. 
No Muscu Municipal do Porto existem alguns 
trabalhos seus. 

Padrão. Povoações nas freguezias: S. Pedro, 
de Agrella, cone. de Santo Tbirso, distr. do Por- 
to. || S. Scbastião, de Almaceda, conc. e distr. de 
Castello Branco. || S. Miguel, de Alvarães, conc. 
e distr. de Vianna do Castello. || S. Thiago, de 
Anta, conc. de V. N. de Famalicão, districto de 
Braga. || S. Miguel, de Argivae, conc. de Povoa 
de Varzim, distr. do Porto. || Santa Maria, de 
Azurara, conc. de Villa do Conde, do mesmo dis- 
tr. |! Santa Maria, de Bagunte, do mesmo cone. e 
distr. || Santo Estevão, de Barrozas, couc. de 


Louzada, do mesmo distr. || S Martinho, de Bou- | 
5. 
| 


gado, cone. de Santo Thirso, do mesmo distr. 
Migucl, de Bostello, conc. de Penafiel, do mesmo 
districto. || S. Miguel, de Cabreiros, cone. e distr. 
de Braga. || S. João Baptista, de Canellas, cone. 
de V. N. de Gaia, distr. do Porto. Tem correio 
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com serviço de posta rural. || S. Fedro, de Cani- 
dello, conc. de Villa do Conde, do mesmo distr. 
S. Migucl, de Carreira, cone. de Barcellos, 
distr de Braga. || S. Thiago, de Carrcira, conc. 
de Santo Thirso, distr. do Porto. || S. Miguel, de 
Chorente, conce. de Barcellos, distr. de Braga. || 
Santa Eulalia, de Crespos, conce. e distr. de Bra- 
ga. || Cidade, cone. e distr. de Coimbra; tem cor- 
reio com serviço de posta rural. || Santa Maria, 
de Duas Egrejas, cone. de Paredes, districto do 
Porte. || S. Thiago, de Eiras, conc. e distr. de 
Coimbra. | S. Pedro, de Esteval, couc. de Proen- 
a-Nova, distr. de Castello Branco. || S. Martinho, 
de Fornello, cone. de Villa do Conde, distr. do 
Porto. | Santos Cosme e Damião, de Gemunde, 
cone. da Maia, do mesmo distr. Tem correio com 
serviço de posta rural. | S. Simão, de Junqueira, 
cone. de Villa do Conde, do mesmo distr. Tem 
correio com serviço de posta rural. || S. Martinho, 
de Lagares, cone. de Penafiel, do mesmo distr. !! 
S. Martinho, de Lordello do Ouro, bairro ocei- 
dental do Porto. || S. Silvestre e conc, da Louzã, 
distr. de Coimbra. |] S. Martinho, de Mancellos, 
conc. de Amarante, distr. do Porto. || S. Paio, de 
Merelim, conc. e distr. de Braga. || Santa Maria, 
de Miranda, conc. de Arcos de Valle-de-Vez, 
distr. de Vianna do Castello. || O Salvador, de 
Modivas, conc. de Villa do Conde, distr. d3 Por- 
to. || O Salvador, de Moreira, conc. da Maia, do 
mesmo distr. Tem correio. || Santa Maria, de Pa- 
noias, conc., e distr. de Braga. |! S. Pedro, de Pe- 
droso, conc. de V. N. de Gaia, distr. do Porto. || 
O Salvador, de Penamaior, cone. de Paços de . 
Ferreira, do mesmo distr. || N. 8.º do Desterro, 
de Pouzos, conc. e distr. de Leiria. || S Miguel, 
de Santagões, cone. de Villa do Conde, distr. do 
Porto. || S.. João Baptista, de Sistello, cone. de 
Arcos de Valle-de-Vez, distr. de Vianna do Cas- 
tello. || Santa Eulalia, de Sobrosa, conc. de Pare- 
des, distr. do Porto. || S. Miguel, de Soutello, cou- 
celho de Villa Verde, distr. de Braga. || 5. Mi- 
guel, de Souto, conc. da Feira, distr. de Aveiro. 
|| O Salvador, de Travanca, cone. de Amarante, 
distr. do Porto. || Santa Maria, de Villa Fria, 
cone. de Felgueiras, do mesmo distr. |! S. Mame- 
de, de Villa maior, cone. da Feira, distr. de Avei- 
ro. | Quinta na freg. de N. S.º das Neves, de 
Neves, conc. e distr de Beja || Ponta da costa 
do Congo, Africa Occidental, situada quasi no 
tremo S da foz do rio Zaire. E” baixa, pouco sa- 
liente c cm fórma de degrau, sem vegetação al- 
guma na extremidade. Foi n'ella que Diogo Cão 
levantou, em 1452, para perpetuar a memoria do 
descobrimento e attestar a posse que tomava, 
um alto padrão de pedra que deu o nome ao ca- 
bo, tendo d'um lado as quinas portuguezas e do 
outro uma inscripção em latim e portuguez em 
que se dizia o nome do rci que mandára desco- 
brir aquella terra, cm que tempo, e que capitão 
collocóra o marco. (V. o artigo relativo a estes 
padrões, a pag. 354) O padrão, que era encimado 
por uma cruz, foi destruido pelo tempo e em 1859 
substituido por outro com uma cruz de Christo 
na parte superior e as armas portuguezas n'uma 
das faces, com a divisa em torno: Ju hoc signo 
vinces Ao primitivo padrão devcu o rio Zaire ou 
Congo o nome de rio do Padrão, que tambem lhe 
foi dado. Nas cartas c livros modernos, a ponta 
do Padrão tem o nome de Turtle's Point, con- 
viudo notar que ha uma certa coufusão na no- 









PAD 


nelatura das pontas da foz do rio Congo, que 
am hoje nas cartas com os nomes de Turk's 

Point, Turtle's Point e Point Padron, às quaes 
correspondem em portuguez as pontas de Santo 
ntonio, do Padrão e da Mouta Secca. || Pequeno 
“rio da costa do distr de Mossamedes, na prov. 
de Angola, Africa Occidental. Desagua pouco pa- 
ra o Sdo Cabo de Santa Maria e detronte do 
ilhéo do Pina, fechaudo-se a sua boca no verão. 
Suppõe-se que lhe deu o nome o segundo padrão 
que Diogo Cão levantou em 1482 no cabo de San- 
ta Maria. Tambem é chamado Rio de S. João. || 
Serra na prov. da Beira Alta, na freg. de Caver- 
nães,a 6k.ao N de Vizeu. 

Padrão de juro real. Primitivo titulo de di- 
vida publica consolidada. Existiram d'estes pa- 
drões desde 1500 até 1852, em que fôram conver- 
tdos em iuscripções: A deseripção minuciosa 
d'estes titulos póde vêr-se no livro Collecção de 
leis da divida publica portugueza, publicado em 
1883 pela Junta do Credito Publico e coordena- 
do por José da Costa Gomes. N'essa obra se faz 
a historia d'esses titulos, conforme o indice se- 
guinte, só por si bastante elueidativo e que 
synthetisa o texto de cincoenta paginas: A 
venda de padrões de juros principiou em 
1500 e foi durante quasi tres seculos o prin- 
cipal recurso extraordinario para remediar as ne- 
cessidades do thesouro. — Vendem-se juros por to- 
dos os preços, consolidam-se diferentes dividas, 
bavendo sempre uma divida fluetuante enorme. 
—(Creseem sueressivamente as dificuldades do 
thesouro, o deficit é permanente, e recorre-se a 
todos os expedientes finauceiros para haver di- 
nheiro.--Suspende-se o pagamento dos juros as- 
sentados na Casa da India, e reduzem-se os juros 
de preços mais subidos. —Multiplicam-se os em- 
prestimos forçados, e as operações mixtas de con- 
solidação de Nida correutes e eapitalisação de 
juros atrazados com a condição forçada de com- 
pra de novos juros.— Vendem-se juros com privi- 
legios e isenções para, por meio de vantagens ex- 
cepeionaes, attrahirem compradores —Explora- 
ção das christãos novos pela venda de perdões 
e indultos por grandessominas.— Imposto de moa- 
gem.-— Primeira emissão de papel moeda. — Atra- 
zo em todos os pagamentos — Importantes som- 
mas retiradas do deposito publico para os cofres 
do erario regio —Dividas antigas por consolidar. 
— Diferentes preços a quese venderam juros 
desde D. Manuel até 1796.—0s padrões eram no 
principio cartas geraes em termos ordinarios. — 
Mais tarde começaram a tomar a natureza de 
instrumentos de um eontrato.—As elausulas ge- 
racs eram identieas em todos os padrões; mas ha- 
via um modelo espeeial para eada operação de 
venda. —As elausulas especiaes começaram eom 
os privilegios e isenções.— Formula geral dos pa- 
drões.— Os padrões não tinham assentamento nas 
eoudições do registo de propriedade. —O juro ti- 
nha assentamento em rendas certas para segu 
rança do pagamento. — O assentameuto do juro 
constituia hypotheea nas rendas reaes.— Por es- 
se assentamento se processavam as folhas de pa- 
gamento e passavam padrões. —Mudança do as- 
sentamento de umas rendas para outras, e vanta- 
gens d'esse facto. — Essa mudança foi prohibida. 
—Não era permittido assentar juros n'algumas 
rendas senão por mereê especial. — Os encargos 
que oneravam os juros como penhora, hypotheea, 
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dote, ete., eram registados por meio de verbas 
uo respeetivo assentamento. — Os livros do as- 
sentamento eram secretos. — No assentamento no- 
tavam-se todas as indieações que podiam servir 
para verificação da identidade pessoal do ju- 
rista —Os padrões de juro não se trausmittiam 
para endosso ou pertence. —Para a venda de ju- 
ros era essencial escriptura publica por serem 
considerados bens de raiz. —Os padrões de juro 
tinham alguma similhança com os titulos nomi- 
nativos da divida inscripta nas formalidades da 
transmissão. — À lei não permittia a venda de ju- 
ros reaes sem licença regia, mas não era obser- 
vada rigorosamente. — O comprador de juros era 
obrigado a tirar novo padrão. — Na suecessão le- 
gitima ou testamentaria de juros transmittiam-se 
os respeetivos padrões por meio de uma apostilla, 
se era só um herdeiro. No caso de partilha pas- 
sava-se uin padrão da quota hereditaria a cada 
herdeiro, exigindo-se em ambos os casos senten- 
ça de justificação. — No primeiro periodo da exis- 
tencia da divida de juros reaes não havia privi- 
legios, nem isenções para os padrões de juro. — 
Os que depois se estabeleceram eram restrictos 
a certas e determinadas operações, e só aprovei- 
tavam os juros que por ellas se fundavam.— Os 
privilegios consistiam principalmente na isenção 
de penhora, e de decima; na anterioridade e pre- 
fereneia no pagamento; na taculdade de mudança 
de assentamentos do juro, e no regresso do juro 
para cumprimento do pagamento na falta de ren- 
das em que o juro estava assentado.— À iseução 
de penhora era limitada ao caso de dividas ei- 
veis contrahidas depois da constituição do juro. 
— Formalidades com que se fazia a penhora nos 
Juros uão isentos, e no capital dos padrões. — For- 
malidades para se tornar effeetiva a confiscação 
dos juros e respeetivos padrões. — À antiguidade 
dos juros contava-se do dia em que era fundada, 
e estabelecia direitos para a graduação do pa- 
gamento.—O vencimento era egual para todos os 
Juros, com raras execpções.— Antes da ereação do 
thesouro geral os juros pagavam-se na adminis- 
tração das rendas, onde estavam assentados. De- 
pois eram todos pagos no thesouro geral. —O pa- 
gamento fazia-se por meio de folhas processadas 
nas repartições eompetentes, e não era notado 
no padrão.—Os juros mais antigos eram pagos 
em primeiro logar, salvo o easo de haver juros 
com o privilegio de preferencia, assentados na 
mesma renda. —Os juros eram ordinariamente 
pagos aos quarteis do anno.—A mesma fórma do 
pagamento se observava com astenças — Os juris- 
tas tinham acção exceutiva contra os almoxari- 
fes e thesoureiros que lhes não pagassem a tem- 
po, mas a lei que lhes concedeu esse direito não 
se exeeutava.— Não era mais effeetiva a multa 
de 30 eruzados em que segundo uma elausula 
dos padrões ineorriam os almoxarifes que retar- 
davam o pagamento dos juros. —Os juros pres- 
ereviam se não eram cobrados durante eineo an- 
nos.—Era maior o prazo para a preseripção das 
tenças.— Atrazo no pagamento dos juros, e suas 
prineipaes eausas.— Vantagem da antiguidade do 
assentamento do juro durante as crises financei- 
ras.— Mudança de asseutamento e capitalisação 
de juros eom a condição de novos empregos de 
capital em juros reaes. — Suspensão do pagamen- 
te dos juros, e concordata com os eredores por 
meio de eapitalisação dos juros em divida. — Lo- 
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gar que competia aos juros na graduação do pa- 
gamento das despezas publicas, feita cm diffe- 
rentes epocas.— Recebimento dos juros e regras 
a que estava subordinado -— Inefiicacia das pro- 
videncias que por vezes se tomaram para regu- 
larisar o pagamento dos juros —Melhoramento 
das condições «o credito publico depois da guer- 
ra da Restauração, c seus effeitos no preço dos 
juros. — Depreciação dos juros nos fins do seculo 
XVIII, e miscravel situação dos seus possuido. 
res durante 08 primeiros trinta annos do XIX. 
Preferencia no pagamento ås instituições de ca- 
ridade com isenção de cabimento. — Processo e 
fins com que se realisou a primcira redueção do 
juro. — Esta operação foi aconselhada pelas côr- 
tes em 1562 e decretada no anno seguinte.— Te- 
ve por fim reduzir os juros de &a 6 !/} por cento. 
—A operação cra facultativa para os juristas 
que podiam optar entre a reducção e o distrate. 
—Segunda operação da mesma natureza e com 
o mesmo fim em 1582.— Conversão de toda a di- 
vida publica consolidada em juros de por cen- 
to. — Privilegios exorbitantes concedidos para cs- 
sa operação com offensa de direitos adquiridos. 
— Descredito total dos juros reaes produzido por 
aquella operação, e embaraços que por esse fa- 
eto vieram para o thesouro publico — Difliculda- 
de na extiucção dos juros de 61/, por incio de 
reducções.—Redueção parcial dos juros de 5 a 
41/44 por cento, habilinente dirigida em 1696 
c 1695.— Desaproveitamento das circumstancias 
que favoreciam uma larga conversão de divida 
publica em juros do typo de 3 1!/, por cento. — À 
limitada reducção de juros de5a 3!” por cento, 
que sc fez desde 1789 até 1791, foi a ultima c a 
mais regular cperação d'cssa natureza, que se 
realisou no paiz.— Necessidade de substituir a 
divida de jnros 'reaes cm conformidade das no- 
vas instituições fiscaes e administrativas.-—Pro- 
posta feita aos possuidores de padrões de juro 
real para a conversão d'esses titulos na inseri- 
pção de 4 por cento.— Dureza das condições pro- 
postas para essa operação. — Prazo fixado para a 
conversão.—Deploravel situação dos juristas, 
que não annuiram å conversão.— Tentativas inu- 
teis para melhorar a sorte dos antigos credores 
do Estado. —Prorogação do prazo para a conver- 
são por duas vezes, sem melhoria de condições 
paia os juristas. —Promessa nunca cumprida de 
liquidação de pagamento dos juros em divida.— 
Fórma de calcular o capital dos padrões que não 
tinham rendimento declarado, c dos que não fô- 
ram comprehendidos nas classes meneionadas no 
decreto da conversão, para o effeito c reducção 
imposta —Importancia do capital sobre que ver- 
sou aquella operação — Movimento annual desde 
o seu principio, e cstado presente da conversão 
dos padrões. — Importancia do capital das inscri- 
pções emittidas para a conversão dos padrões, e 
que hoje os representam. 

Padrão de Legoa lovoações nas freguczias: 
5. Thiago, de Custoias, coue. de Bouças, distr. 
do Porto. | Santa Maria, de Leça de Bailio, do 
mesmo cone. e distr. Tem correio com serviço 
de posta rural. || S- Mamede, de Infesta, cone. 
de Bouças, do mesmo distr. Pertencia à freg. do 
Salvador, do Ramalds, bairro Oceidental do Por 
to, d'onde toi desanncxada por decreto de 21 de 
novembro de 1845. 

Padrão Novo. Pov. na freg. de S. Martinho, 
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de Aldoar, do bairro Occidcutal do Porto. Tem 
corrcio com serviço de posta rural. 

Padrão do Paço. Pov. na freg. da Salva- 
dor, de Tebosa, conc. e distr. de Braga. 

Padrastos. Pov. na freg. de N. S5." da Nativi- 
dade e conc. de Macicira de Cambra, distr. de 
Aveiro. 

Padre Antinio. Casaes na freg. de S. João 
Baptista, de Alfeizerão, conc. de Alcobaça, distr. 
de Leiria. 

Padredo. Pov. na freg. do Santa Maria, de Ca- 
nedo, couc. de Celorico de Basto, distr. de Braga. 

Padreiro. Pov. c freg. de Santa Christina, da 
prov. do Minho, conc. e com. de Arcos de Valle- 
de-Vez, distr. de Vianna do Castello, areeb. de 
Braga; 178 fog. e 283 hab. Dista 7 k. da séde do 
conc. e está situada n'um plaualto, e é muito 
fertil em todos os productos agricolas; tem gado 
de toda a qualidade e caça. O abbade do Salva- 
dor, de Padreiro, apresentava o vigario, que ti- 
nha 50800 réis de congrua e o pé d'altar. Per- 
tence á 3.º div. mil. e ao distr, de recrut. e res. 
n.º 3, com a séde em Vianna do Castello. || Pov. 
e freg. do Salvador, da prov. do Minho, conc. c 
com. de Arcos de Valle-de.Vez, distr. de Vianna 
do Castello, arceb. de Braga; 95 tog. c 405 hab. 
Tem ese. do sexo masc. Dista l k. da séde do 
conc. A mitra apresentava o abbade, que tinha 
508009 réis de rendiincnto. A cgreja parochial é 
ampla e elegante, e foi reconstruida em 1153. 
N'esta freg. existiu uma torre solarenga chama- 
da dos Pintos, que foi dos Malheiros, de Rodas. 
Demoliu-se ha perto de 40 annos. lla ainda ou- 
tras casas nobres, e eutre cllas as de Tavarez c 
Casal do Paço. A terra é muito fertil, tem muito 
gado ecaça. Pertence á 3.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 3, com a séde em Vianna do 
Castello, Junto d'esta freg. e contiguo á de Ta- 
vora,a uns 5 k. da villa da Barca, nas duas mar- 
gens do rio Lima, brotam d'um terreno granitico 
varias nascentes d'agua minero medicinal, com 
um caudal superior a 3:800 litros cm cada 2t bo- 
ras. Os numerosos pontos naturacs da emergen- 
cia fôram ha já bastantes annos reunidos n'um 
só pelos trabalhos feitos pela empresa que então 
se realisou para a sua cxploração. As aguas são 
conhecidas pelos nomes de Padreira, Rebore- 
da, por ficar junto a um monte assim chamado, 
ou Bravãs. São limpidas, masexpostas ao ar to- 
mam côr azulada, algumas vezes leitosa. Tem 
sabor e cheiro sulfbydrico, bastantes gazes li- 
vres, c deixam por onde correm um abundante 
sedimento esbranquiçado, muito adherente ás pa- 
redes com que está em contacto Fôram aualysa- 
das cm janeiro de 1885 no laboratorio munici- 
pal do Porto pelo chimico Ferreira da Silva, e 
posteriormente por um outro chimico, cujo 
nome ignoramos. São estas agnas applicadas no 
tratamento das doenças da pelle, no rheumatis-» 
mo sub agudo e chronico, e internamente nos ea- 
tarrhos gastricos e especialmente nos intesti- 
naes, e ainda nas vias respiratorias, na pharyn- 
gite granulosa e no arthritismo. || Pov. na freg. 
de S. Martinho, de Alvaredo, conc. de Melgaço, 
distr. de Vianna do Castello. 

Padrella. Serra do distr. de Bragança, situada 
na freg. de Padrella, cone. de Valpaços, na mar- 
gem dircita do rio Vinhella, c corre em direeção 
NE a SU. Tem 10 k. de comprimento, 5 de lar- 
gura c 1:151 m. de altura. 
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Padrella o Tãzem. Duas povoações e fre- 
guezias, de S. Pedro e N. S.* d'Assumpção, que 
estão reunidas formaudo uma só, na provincia de 
Traz-os Montes, conc. e com. de Valpaços, distr. 
de Villa Rea!, arceb. de Braga; 147 fog.e 569 
lab. Está situada nas proximidades da serra do 
mesmo nome, a 2 k. da estrada de Mirandella a 
Boticas. Tem cse. do sexo masc. e dista 10 k. da 
séde do cone. O reitor de S. Nicolau, de Carra- 
zedo de Monte Negro apresentava o vigario da 
freg. de Padrella, que tinha 4958000 réis c o pé 
d'altar, e o commendador da ordem de Malta de 
5. Joño da Corvcira, apresentava o vigario da 
freg. de Tázem, o qual recebia 805000 réis e o 
pé d'altar. À pov. é fertil, tem muito gado, e mui- 
ta caça grossa e miuda. Pertence á 6.º div. mil. 
e ao distr. de recrutamento c res. n.º 19, com a 
séde em Chaves. 

Padrenda. Pov. na freg de Santa Maria, de 
Azias, conc. dc Ponte da Barca, distr. de Vianna 
do Castello. 

Padres. Herdades nafreg. de S. Sebastião, 
dc Giesteira, coneclho e districto de Evora. 

Padrim. Monte da ilha do Principe, Africa 
Oceidental. E' o extremo d'uma cordilheira que 
vem do centro da ilha e fica a NO, limitada pelo 
N a bahia da Praia Grande ou das Agulhas. 

Padroado. O direito de servir de protector, 
adquirido por quem funda, crige, ou dota uma 
egreja. Direito de conferir bencficios ecclesias- 
ticos. V. Padroeiro. 

Padroado do Oriente. O padroado do Orien- 
te procede, como o do continente, da generosi- 
dade da Santa Sé para com os reis de Portugal, 
aos quaes foi concedido o privilegio exclusivo de 
proteger os interesses catholicos nos paizes por 
elles descobertos, ou que houvessem de desco- 
brir, desdc a costa occidental da Africa, até aos 
confins da Asia. E mais tarde comprehendeu o 
vasto imperio do Brazil, descoberto por Pedro 
Alvares Cabral, em 1500. O primeiro papa que 
concedeu aos reis de Portugal a regalia do pa- 
droado foi Leão X, em 1514, pela bulla Dum fi- 
dei constantiam. Antes d'elle, Martinho V, Euge- 
nio IV, Nicolau V e Alexandre VI, sc haviam 
pronunciado a favor do dominio temporal sómen- 
te, reconhecendo Á corôa portugueza o direito 
exclusivo de possuir e governar as regiões que 
tivesse descoberto e houvesse dc descobrir, des- 
de o cabo Não para o oriente do mesmo mode que 
o reconheceram å Hespanha com respeito às 
Americas, ou do cabo Não para o occidente. 
D'ahi resultou, que pretendendo Eduardo IV de 
Inlaterra fundar estabelecimentos commcrciaes 
na Guiné, desistiu d'esse intento, apenas Portu- 
gal lhe notificou que o papa ounthorgára 4 corôa 
portugueza a posse exclusiva d'aquellas regiões. 
Estes pleitos internacionaes resolviam so assim 
n'aquelle tempo, porque asuaçõesda Europa, 
quasi todas catholicas, viam na pessoa do papa O 
representante de Christo na terra, e por isso o 


consideravam o arbitro mais autorisado e compe- | 
tente para decidir com acerto e intcireza todas | 


as questões, não sódc dogma œ moral, mas de 
Justiça natural e positiva. Portugal deve, por- 
tanto, aos pontifices de Roma a posse das re- 
giões que descobrin; sem as bullas dos papas, 
respeitadas pelos reis da Europa, como foi pelo 
de Inglaterra, nunca os nossos monarchas podec- 
riam ter reunido ao titulo de rei de Portugal e 
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dos Algarves, os pomposos titulos de senhor de 

Guiné, de aquém e de além mar cm Africa, da 

conquista, navegação e commercio da Ethiopia, 

Arabia, Persia e India. Embora Portugal sacri- 

ficasse o ouro co sangue de seus filhos, sc as ou- 

tras nações não ouvissem a voz do papa e se- 

guissem a voz e o impulso do proprio interesse, 

tacs conquistas não podiam ser conservadas, nem 

garantidas n'um tempo em que a conquista ga- 

rantia direitos c dominação politica. Como o tim 

principal da Egreja n'estas concessões é sempre 
| o esplendor da religião e a propagação da fé, ac- 
eresccu mais tarde o privilegio do padroado, ou- 
thorgado ao rei de Portugal, por ser o fundador e 
protector nato das christandades que se forma- 
ram á voz dos missionarios, nas exteusas regiões 
conquistadas ou por conquistar, descobertas ou 
por descobrir, na linha divisoria fixada por Ale- 
zandre VIe por Leão X. Convém advertir que a 
| doação do -adroado aos reis dc Portugal foi na 
qualidade de grão-mestre da ordem de Christo, e 
afim de que o rei de Portugal protegessc com o 
maior cuidado a Egreja no Oriente, e em todos 
os paizcs sujcitos a Portugal, O rei de Portugal 
tinha o dever de dotar e conservar os templos, 
provêr á sustentação do clero necessario para 
manter e dilatar a fé, administrando todos os 
meios mais cfficazesafim de que o Evangelho 
fôósse prégado em toda a parte, onde se csteudes.- 
se o seu dominio ou influencia. N'uma palavra, a 
base essencial o unica do dircito do padroado, 
da parte do papa, é um simples privilegio; da 
parte do rei do Portugal consiste n'uma prote- 
cção encrgica e forte á Egreja, até onde se es- 
tende a coucessio do padroado No meado do se- 
culo x1x, houve uma Concordata para o exercicio 
do real padroado portugucz no Oriente. Essa 
concordata foi assiguada depois de largas nego- 
ciações pelo cardeal di Pietro, nuncio apostolico 
em Lisboa, e Rodrigo da Fouseca Magalhães ple- 
mipotenciario nomeado para esse fim pelo gover- 
no portugucz. Por essa Concordata estipulava se 
que o padroado portuguez se excreia no arcebis- 
pado de Gôa, no arccbispado ad honorem de Cran- 
ganor, no bispado de Cochim, no de Meliapor, no 
de Malaca c no de Macau, devendo ser estas dio- 
ceses delimitadas por delegados especiacs, no- 
meados pelo governo portuguez. À concordata 
com os seus dois annexos À e BD, foi assignada pe- 
los respectivos plenipoteneiarios no dia 21 de fe- 
vecreiro de 1857, e depois de approvada em côr- 
tus, decretada como lei do reino por D. Pedro V. 
Com respeito a varias explicações que se tinham 
tornado necessarias. trocaram-se a 10 de sctem- 
bro de 1859 entre o duque da Terceira, ministro 
dos negocios estrangeiros, ¢ o arecbispo da Sida, 
nuncio apostolico, umas Lotas reversacs, às quacs 
fôram discutidas na camara, approvadas por uma 
lei interpretativa, que o referido monarcha fir- 
mou a 9de abril de 1859. Finalmente a ratifica- 
ção da Concordata de 21 de fevereiro de 1931 e 
das notas reversaes de 10 de setembro de 1859, 
foi assiguada por D, Pedro V a 6 de fevereiro 
| de 1860. Nova Concordata se deu annos maistar- 
| de. As negociações começaram em virtude d'u- 

ma carta do cardeal Jacobini, secretario de cs- 
| tado, cm abril de 1881, sendo tratadas pelo mar- 

quez de Thomar o concluidas por Martens F cr- 

rão, vindo afinal a assignar-se em Romaa 23 

de junho de 1885, approvada por decreto de 22 
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de julho seguinte, e ratificada a 29 d'esse mcz. 
Segundo essa convenção emquanto à egreja me- 
tropolitana de Gôa, c arcebispo foi elevado á di- 
gnidade de patriarcha ad honorem das Indias 
orientaes e continuou exercendo os direitos de 
metropolitano nas dioceses suffraganeas com o 
privilegio de presidir aos concilios provinciacs 
de todas as Indias. A provincia metropolitana de 
Gôa ficou comprehendendo, além da séde metro- 
politana, as dioceses de Damão, a titular de Cran- 
ganor, de Cochim e de S. Thomé de Meliapor, e 
n'ella exerce a corôa portugucza os direitos do 
padroado. Em relação ás quatro dioceses de liom- 
baim, Mangalor, Quiloa que fôram ercetas com a 
instituição da gerarchia nas Índias os metropo- 
litanos com os seus suffragancos, na vagatura de 
qualquer d'estas sés e os suflraganeos da respe- 
ctiva provincia, quando a vagatura se der na sé 
de archicpiscopal, formarão umalista de tres 
nomes que será communieada ao arcebispo de 
Gôa, e ceste a enviará ao rei de Portugal, que 
dentro do prazo de seis mezes apresentará 4 
Santa Sé um candidato escolhido entre os tres. 
As christandades de Malaca e Singapura ficaram 
sujeitas ao bispado de Macau. 

Padroeira. Mulher que tem o direito de pa- 
droado. V. Padroeiro. || Protectora, defensora. A 


padroeira do reino é Nossa Senhora da Coneci- | 


ção. V. no presente vol. a pag. 122 e seguin- 
tes. 

Padroeiro. Que tem o direito de padroado. || 
Defensor, protector, patrono. !| Patrono, aquelle 
que dava carta d'alforria e fazia liberto algum ou 
alguns escravos. (Codigo Affonzino, liv. IV, tit. 
10). Padroeiros das egrejas e mosteiros. Eram 
os seus fundadores, ou lhes faziam algumas obras 
ou doações, e todos os seus herdeiros. isto dava 


padroeiros, com direito de aposentadoria e co- 
medorias. Muitos conventos se extinguiram, por- 
que os seus rendimentos não cbegavam para tão 
graude dispeudio. As familias dos Soares, Ro- 
drigues, Sanches c Formarigues, descendentes 
dos fundadores do convento de Grijó, e que to- 
dos eram, segundo o costume, considerados pa- 
drociros do mosteiro, cbegaram a ser tão nume- 
rosos que o convento contava no reinado de D. 
Pedro 1 205 padroeiros, além das familias d'es- 
tes, que tinbam o mesmo direito. Tão grandes 
pedidos fizeram os frades a D. Pedro 1 que este 
monarcha os livrou dos tacs padroeiros, pelos 
annos de 1360 Os outros tambem se fôram des- 
cartando, pouco a pouco, d'estes pcaados encar- 
gos. Segundo as Ordenações Affonsinas, para ha- 
ver padroado cra necessario a expressa meução 
d'elle, e preserevia-se que o padroado dado por 
el rei não podia ser albeado nem partido. Padroa- 
do era uma concessão de direito canonico, que 
autorisava os padrociros de egrejas, collegiacs 
ou simplesmente parochiaes. a apresentarem n'el- 
las seus parochos e beneficiados, bem como quas- 
quer dignidades, havendo-as. 'Faes padroados 
adquiriam-se em geral, por tres principios: 1.º 
por fundação da cgreja; 2.º por dotação de ren- 
das para sua fabrica e sustentação de seus mi- 
uistros; 3.º por possc antiga de apresentarem 
seus parochos e mais empregados. Tambem se 
obtinham por herança, como se vê do livro II 


das Ordenações Affonsinas que, no seu titulo 35 | 


m° 5, 
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que são da corôa do rcino, dados a alguns fidal- 
gos e outras pessoas por seus merecimentos, pa- 
ra clles, e todos os seus herdeiros e successores, 
não pudessem ser partidos nem albeados, e vies- 
sem sómente ao filho maior varão legitimo. E as- 
sim d'ahi em deante por linha directa descenden- 
te, assim como dito cra nas mais cousas da corõa 
do reino. Pelo titulo 9, n.º 13, as Ordenações Fi- 
lippinas mandavam aos juizes dos feitos de el- 
rei e da corôa que tomassem conhecimento das 
causas tocantes Áá apreonii g das egrejas do 
Padroado, que se houvessem de tratar no juizo 
secular, posto que fôssem do distrieto da relação 
do Porto. Ilavia então padroados ecclesiasticos 
e seculares. Os primeiros pertenciam aos bispos, 
cabidos de sé ou a alguma dignidade das mes- 
mas, a mosteiros religiosos e universidades. Os 
padroados seculares pertenciam á Corôa, princi- 
pes, senhores donatarios, commendadores e ou- 
tras personagens, que adquiriam esta regalia no 
Estado. Os direitos do padroeiro eram muitos, 
mas o principal era a nomeação, pela qualo pa- 
drociro, havendo beneficio seu vago, offerecia ao 
prelado da egreja do beneficio o novo eleito pa- 
ra ser instituido, collado, e mandar-lhe dar sua 
posse canonica com a carta do estylo. À apresen- 
tação do padroeiro secular devia ser teita den- 
tro de quatro mezes, desde o dia em que se sa- 
bia da vacatura do bencficio. O padroeiro ec- 
clesiastico tinba seis mezes para apresentar 0 
novo eleito. Se, dentro d'este praso não o apre- 
sentasse, então o bispo diocesauo—pro jure atuo 
— daria o benefício por aquella vez. Eram muito 
diferentes as regalias dos padroeiros ecclesias- 
ticos das dos seculares; estes, quaudo o novo apre- 
sentado sc não achava capaz de entrar no benc- 


| ficio, ou pela sua ignorancia e maus costumes, 
em resultado terem alguns mosteiros centos de | 


ou por outra alguma causa civil, ou canonica, 
podia o padroeiro secular ofterecer um outro c 
mais alguus successivamente até que o bispo 
achasse que era idoneo. Se o padroado ecclesias- 
tico não offerecessc, ao bispo coilador, um ec- 
clesiastico idoneo, o prelado collaria quem beim 
lhe parecesse capaz; no entanto o rejeitado ti- 
nha direito de appellação. Era nulla toda a colla- 
ção, sem apresentação do verdadeiro padroeiro, 
dada dentro do tempo marcado. Só pela sua no- 
meação e consentimento, era instituição valida 
pelo direito canonico, a posse que o padrociro ti- 
nha nos seus beneficios, e julgava-se intruso e 
violento todo aquelle que cra collado em bene- 
ficio—invito patrono. O padroeiro pobre, e mes- 
mo o que não precisava, podia reservar para si 
alguns alimentos das rendas das suas egrejas, 
segundo os seus productos. E ainda mesmo con- 
ceder a seus parentes ou extrauhos nma pensão 
annual, que fòsse admittida e approvada pelo 
bispo. Os padroeiros eram obrigados a vigiar 80- 
bre os beus das suas cgrejas; e, quando succe- 
desse vêrem suas administrações, podiam ami- 
gavelmente advertir os beneficiados, ou denun- 
cial os ao bispo, scu juiz, e se este ainda o não 
attendesse, ao metropolitano e reeorrer d'este 
para o rei. Aos padroeiros deviam prestar-se ccr- 
tos direitos honorificos. Estes direitos eram si- 
gnaes de honra e reverencia com que as suas 
egrejas os respeitavam e muito veneravam. Em 
epocas mais antigas, não estavam prescriptas cs- 
tas honras, mas a desciplina ceclesiastica dos 


determina que os padroados das egrejas | fins do seculo xvni aponta-as a cada passo no di- 
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reito cauouico. Eram ellas a Honor processionis 
— Precum— Thuris— Sedis— Aquae Benedicta— 
Panis benedicti— Sepulturae, que cm vulgar se 
pódem denominar assim: Honra dc proeissão, dc 
preces, de incenso, de cadeira, de agua bonta, 
de pão bento, e de sepultura. A honra de pro- 
cissão consistia em que, quando o padroeiro vi- 
nha á sua cgreja, os beneficiados com o parocho 
o recebiam á porta e o conduziam em procissão 
ao altar do Sacramento, e depois á sua cadeira 
ou tribuna. Nas procissões publicas e solemncs, 
sempre se dava o primciro logar tanto aos reis 
e principcs como aos padroeiros, e o mesmo em 
todas as funcções do santuario. A honra de preces 
era recitar o nome do padroeiro nas preces pu- 
blicas. A honra do incenso era, nas funeções pu- 
blicas, incensar o padroeiro—speciatim — muito 
distinctamente e separado do mais. À da agua 
benta era no asperges me hissopo et mundabor 
lançar-lhc agua benta com profunda inelinação, 
antes e depois. À honra do pão bento consistia 
em o padroeiro recebel-o e ser-lhe offereeido 
primeiro do que a ninguem. À honra da cadeira 
era que o padroeiro a tivesse sempre perpetua e 
fixa na sua egreja e dentro da capclla-mór. E, 
por ultimo, a honra da sepultura, que devia ser 
sempre dentro da mesma capella-mór, por esta 
lhe pertencer privativamente só a elle e seus 
parentes. Os padroados fóram extinctos em 5 de 
agosto de 1833 pelo segninte decreto: «Tendo at 
tenção ao que me representou a Commissão de 
Reforma Geral Eeclesiastica, creada por decre- 
to de 1 do corrente mez; Hei por bem, em nome 
da rainha, decretar o segninte: Artigo primeiro: 
Ficam extinctos, como se nunea tivessem existido, 
todos os padroados ecelesiasticos de qualquer na- 
tureza que sejam. Artigo segundo. Só o governo 
póde nomear e apresentar os arcebispos, bispa- 
dos, dignidades, priorados-móres, canonicatos, 
parochias, benchicios e quaesquer empregos cc- 
lesiasticos. Artigo terceiro: Ficam revogadas to- 
das as leis em contrario e retirado o Benaplaci- 
to Regio a todas as disposições que se oppuze- 
rem a0 prescnte decreto.» Em 1848, ainda havia 
duvidas ácêrca d'esta extincção, e em 2 de maio 
d'esse anno baixou uma portaria indeferindo a 
sobrevivencia dos direitos dos donatarios de bens 
de Raras: | Bibliographia: Praxe do padroado 
real e secular, por Bento Cardoso Osorio, obra 
em latim, publicada posthuma em 1725. 

Padrões. V. Nossa Senhora da Graça dos Pa- 
drões e Santa Barbara dos Padrões. 

Padrões. Povoações nas freguezias: N. S.° 
d'Assumpção e cone. de Grandola, distr. de Lis- 
boa. || N- S> da Paz, de Portella do Fojo, cone. 
da Pampilhosa, distr. de Coimbra. || Santo Estec- 
vão, de Regadas, conc. de Fafe, districto de Bra- 


ga. 

Padronello. Pov. e freg. de Santo André, da 
prov. do Douro, conc. e com. de Amaraute, dis- 
trieto e bisp. do Porto; 194 fog. e 746 hab. Tem 
esc. do sexo fem., est. post., companhia e fabrica 
de lanificios. Pertence à 6.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 20, com a séde em Amaran- 
te. A pov. cstá situada na estrada real de Ama- 
rante a Mesão Frio, a 3 k. de distancia da séde 
do conc. O prior do convento de S. Gonçalo d'A- 
marante, da ordem dominicana, apresentava o 
eura, que tinha 308000 réis de congrua e o pé 
d'altar. À pov. é rica e muito fertil, devendo a 
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sua prosperidade, em grande partc, á fabriea de 
lanificios que foi ali fundada em 1860.Existe 
nesta pov. uma torre, a qual segundo consta, foi 
residencia de D. Loba Mendes, filha de Mem de 
Gondar, e mulher de Diogo Bravo, de Riba-Mi- 
uho. Padronello era uma pobre aldeia, cujos ha- 
bitantes apenas viviam da agricultura, e de cria- 
rem algum gado. Viviam quasi ignorados, quan- 
do vein o principio da associação, em começos do 
anno de 1359, estender-lhes a mão, dando-lhe 
alento euma nova vida, e conseguindo que esta 
pov. fôsse conhecida em todo o paiz como uma 
das principaes terras industriosas de Portugal. 
Uma empreza, composta de 4 socios, sob a firma 
commercial de Garcia Ribeiro & C.* fundou jun- 
to à pov. a fabrica de lanificios, já citada. Esta 
sociedade dissolveu-se por eseriptura publica de 
25 d'agosto de 1363. Em 1875 pertencia a fabri - 
ca ao seu antigo socio Manuel Pereira da Silva, 
da cidade do Porto, e a Antonio José da Costa, 
de Amarante, por contrato celebrado em 9 de fe- 
vereira de 1859, com o fundo de 60:0008000 réis. 
O edificio da fabrica foi construido expressamen- 
te para esse fim, tendo além da parte principal, 
varios corpos aceessorios. Está situada na falda 
d'um «monte, junto å ribeira de Rio Mendo, cu- 
jas margens são em parte cultivadas. E’ atra- 
vessada por uma ponte de madeira, que dá pas- 
sagem á estrada que torneia em lacêtes uma col- 
lina aleantilada. Os montes, que por todos os la- 
dos dominam a aldeia, são mais ou menos povoa- 
dos de arvoredo silvestre, sobretudo, pinheiros, 
castanheiros e carvalhos. 

Padrós. Pov. na freg. de S. Thiago, de Cha- 
moim, concelho de Terras de Bouro, distr. de 
Braga. 

Padrosinho. Pov. na freg. do Salvador, de 
Tagilde, cone. de Guimarães, districto de Bra- 
ga. 

Padrostnhos. Pov. una freg. de Rezende, con- 
celho de Paredes de Coura, distr. de Vianna do 
Castello. 

Padroso. Pov. e freg. de N. S.* das Nevcs da 
prov. do Minho, conc. c com. do Arcos de Valle- 
de-Vez, distr. de Vianna do Castello, arecb. de 
Braga: 136 fogos e 726 hab.. Tem ese. do sexo 
masc. A pov. dista 15 k. da séde do cone. e está 
situada proximo da estrada dc Valença a Arcos 
de Valle-de-Vez. Os viscondes de V. N. da Cer- 
veira apresentavamyo abbade, que tinha 3303U00 
réis. No alto clamado da Cabecinha, existiu um 
dolmen de grandes proporções, que foi destruido 
ha mais de 50 annos Tambem junto ao Extremo 
apparecem vestigios de antigas fortificações, mui- 
tas d'ellas aproveitadas ainda em 1662. A terra 
é muito fertil em todos os generos agricolas, e 
cria muito gado de toda a qualidade. Pertence å 
3.º div. mil. e ao distpede recrut. e res. n.º 3, com 
a séde em Vianna do Castello. || Pov. e freg. de 
S. Martinho, da prov. de Traz os-Montes, cone. 
e com. de Montalegre, distr. de Villa Real, arceb. 
de Braga; 62 fog. e 402 hab. A pov. dista 4 k. da 
séde do cone, e está situada proximo das nascen- 
tes do rio Cavado, na serra de Larouco. À mitra 
apresentava o abbade, que tinha 2508000 réis de 
rendimento annual. Foi honra, com camara, juiz- 
e escrivão do civel. No crime e orphãos estava 
sujeita a Montalegre, cujo corregedor nomeava 
os vercadores. A pov. pertenece å 6.º div. mil e ao 
distr. de recrut. e res. u.º 19, cem a séde em Cha- 
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vcs. || Povoações nas freguezias: O Salvador, de 
Lemenhe, conc. de V. N. de Famalicão, distr. de 
Braga. || Santa Eulalia, de Margaride, conc. de 
Felgueiras, distr. do Porto. 

Padua (Antonio). Doutor em Medicina pcela 
Universidade de Coimbra, lente cathedratico, di- 
rector do gabinete de radioscopia e radiograplhia, 
governador civil de Coimbra, ctc. N. na Labruja, 
no concelho de Ponte do Lima, em 1:69. Foi um 
dos alumnos mais distinetos do seu curso. Douto- 
rou se em 29 de janciro de 1899. Desde creança, 
que se interessava pela politica, pois, segundo 
consta, tinha 11 annos de edade quando escreveu 
o seu primeiro artigo contra o fallecido estadista 
Fontes Pereira de Mello, n'um jornal de Ponte 
do Lima. Filiou-se depois no partido progressis- 
ta, e quando falleceu o chefe d'este partido em 
Coimbra, o dr. Pedro Monteiro Castello Branco, 
foi escolhido para o substituir. Foi nomeado subs- 
tituto do governador civil, e depois teve a efte- 
ctividade d'este logar, parece que em 1906. Por 
muito tempo dirigiu o Tribuno Popular, folha pro- 
gressista que se publica em Coimbra, da qual é 
ainda um dos redactores. Publicou: A estructura 
da cellula; Davos-Am-Platz, livro que à impren- 
sa muito apreciou. No congresso sobre a tuber- 
culose, realisado cm Coimbra no anuo de 1904, 
apresentou uma extensa communicação, que o 
congresso votou unanimemente que tôsse publi- 
cada e profusamente distribuida. No congresso 
de Medicina, celebrado em Lisboa, em abril de 
1906, foi vice-presidente da secção de Patholo- 
gia geral, bacteriologia c anatomia pathologica. 

Padua (Fr. Antonio de) Religioso da ordem 
de S. Francisco. Era natural de Beja, e chamava- 
se no seculo Pedro Gonçalves Sanches, sendo fi- 
lho de Diogo Gonçalves Sanches, cavalleiro da 
ordem de Christo, e de sua mulher, Joanna San- 
ches da Gama. Depois dc estudar humanidades 
foi a Roma para obter um benefício, profcs- 
sou, tomando o nome de Fr. Antonio de Padua, 
em commemoração do nosso santo popular, que em 
Italia é mais conhecido por Sant» Antonio de Pa- 
dua, apezar de ter sido portuguez, e ter nascido 
em Lisboa, mas porque passou grande parte da 
sua vida n'aquella cidade. Foi professor de theo- 
logia na Universidade de Padua, e voltando a 
Portugal, el-rei D. João III o mandou como theo- 
logo assistir ao coneilio tridentino. Posteriormen- 
te foi commissario geral da sua ordem c partindo 
outra vez para Roma ali falleceu. Deixou manus- 
cripta uma obra em latim, intitulada: Explica 
ção ás actas do concilio tridentino. 

Padua (Fr. João de). Religioso franciscano, 
do convento de S. Francisco de Lisboa. Era na- 
tural do Cartaxo, foi mestre de cautochão, viga- 
rio do côro no refirido convento, e fal. em Lis 
boa a 29 de julho de 1631. Deixou escripta em 
latim uma obra da sua especialidade. 

Padua (João Antonio) tseulptor italiano, que 
viveu em Portugal no seculo xvrrr. Trabalhou nas 
egrejas de Lisboa, Evora e Mafra E' trabalho 
seu a capella-mór da egreja de S. Domingos, os 
pulpitos de egreja de Santo Antão, de Lisboa, e 
as virgens da capclla-mór da Sé de Evora. A sua 
obra mais conhecida é a estatua de S. João Ne- 
pomuceno, que em 1743 foi collocada na ponte 


d'Alcantara, oude sc conservou até ao meado do | 
seculo xix, quando deixaram de existir as portas | 


d'Alcantara. 
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Padua Juulor (José Maria de). Medico pela 
Escola Medico-Cirurgica de Lisboa. N. em Olhão 
a 13 de junho de 1841, onde tambem fal. a 18 de 
março de 1581. Era filho do dr. José Maria de 
Padua, tambem medico, e de D. Maria There- 
za de Padua. Terminou o curso em 19 de junho 
de 1577, e n'esse anno publicou em Lisboa a sua 
these, que tem por titulo: Breve estudo sobre a 
adenia. Exerceu clinica em Olhão. Desde creança 
que revelou cxtraordinaria vocação para 2 musi- 
ca, e durante os estudos de Medicina nunca dei- 
xou de cultivar a arte, estudando piano, em que 
se tornou muito apreciado. Fundou em Olhão 
uma sociedade musical com banda e orchestra, 
que elle proprio dirigia, e cuja musica compunha 
ou arranjava. Escreveu uma missa a tres vozes 6 
orchestra, que foi executada cm Olhão com gran- 
de pompa por todos os amadores residentes n'es- 
ta villa e em Faro, incluindo mnitas senhoras, 
todos por clle ensaiados. Compoz tambem e fez 
imprimir alguns trechos de musica para piauo, 
além das numerosas peças que escrevcu para ban- 
da militar, principalmente marchas funebres, 
genero da sua predilecção. 

Pae Agua. Pov. na freg. de S. Sebastião, de 
Almaceda. conc. e distr. de Castello Branco. 

Pae d'Ariz. Pov. na freg. de N. S." da Purifi- 
cação, de Serra, conc. de Thomar, districto de 
Santarem. 

Pae Cabeça. Pov. na freg. de N. S." da Puri- 
ficação, de Serra, couc. de Thomar, distr. de San- 
tarem. 

Pae Calvo. Casal na freg. de N. S.* d'Ajuda, 
4.º bairro de Lisboa. || Quintas na freg. do Espi- 
rito Santo, de Villa Secca, cone. de Armamar, 
distr. de Vizeu. 

Pae das Donas. Pov. na freg. de Santa Ceci- 
lia, de Bemfeita, conc. de Arganil, distrieto de 
Coimbra. 

Pae Joannes. Pov. na freg. de Santa Maria e 
conc. de Loures, distr. de Lisboa. 

Pae Lobo (Quinta do) Na freg. de S. Domin- 
gos, de Parada, conc. de Almeida, distrieto da 
Guarda. 

Pae Luio. Pov. da freg. de S. João Baptista, 
no conc. da ilha Brava, archipelago e prov. de 
Cabo Verde, Africa Occidental. 

Pae Mau. Pov. na freg. de S. Vicente, de Paio 
Mendes, conc. de Ferreira do Zezcre, districto 
de Santarem. 

Pae Moure. Pov. na freg. de Santa Christina, 
de Pousa, cone. de Barcellos, distr. de Braga. 

Pae Penella. Pov. e freg. de S. Silvestre, da 
prov. da Beira Baixa, conc. e com. de Meda, dis- 
tr. da Guarda, bisp. de Lamego; 99 fog. e 368 
hab. Tem esc. do sexo masc. e est. pos. À pov. 
dista 7 k. da séde do conc. e está situada na es- 
trada de Meda a Trancoso, a 3 k. da margem di- 
reita da ribeira de Teja. Pertenceu ao antigo 
conc. de Marialva, cm 24 de outubro de 1855 pas- 
sou para o de V. N. de Fozcôa, e em 18 de de- 
zembro de 1872 para o de Meda. O reitor de Val- 
le de Ladrões apresentava o vigario, que tinha 
403000 réis e o pé d'altar. A terra é fertil, Per- 
tence á 2.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. 
n.º 12, com a séde em Trancoso. 

Pae Pedro de Baixo, de Cima, e do Melo. 
Tres povoações na freg. de Santa Maria, de Ul- 
me, conc, da Chamusca, distr. de Sautarem. 

Pae Sobrado. Pov. na freg. de Santa Maria 
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do Castello o cone. de Aleacer do Sal, distr. de 
Lisboa. 

Pae dos velhacos. Magistrado de Lisboa, que 
tinha por obrigação vigiar os rapazes vadios que 
vinham aqui ter, e aos quaes devia arranjar amo 
ou qualquer offieio. Em 1535 creou se tambem na 
cidade A Porto um pae dos velhacos, com as mes- 
mas attribuições. 

Pae Viegas. Povoações nas freguezias. N. 
S. d'Annunciação, de Codeceiro, cone. e distr. 
da Guarda. || O Salvador e cone. de Miranda do 
Corvo, distr. de Coimbra. 

Paéres. Pov. na freg. do Espirito Santo, de 
Egreja Nova do Sobral, coue. de Ferreira do Zc- 
zere, distr. de Santarem. 


Paes. E’ um nome patronimico, que significa 


filho ou descendente de Paio. E’ appellido nobre 
e antigo em Portugal, porque já D. Pedro Paes 
foi um dos 5 fidalgos que acelamaram D. Affonso 
Henriques na batalha de Campo de Ourique, em 
25 de julho de 1139, foi depois alferes-mór do 
mesmo rei, e morreu gloriosamente ua batalha de 
Badajoz. A D. Paio Rodrigues Paes, seu filho, 
deu D. Affonso Henriques as armas seguiutes: 
Em campo do prata, 5 pinheiros verdes, em aspa, 
com raizes. Elmo d'aço aberto, e timbre meio 
dragão de prata, lampassado do púrpura. À João 
Paes deu D. Affonso V, cm 20 de abril de 1476, 
o seguinte brazão: Em campo azul 9 laranjas, 
veiradas e contraveiradas de púrpura, em 3 pa- 
las. Elmo d'aço aberto; e timbre, um pavão da 
sua propria côr. A Gonçalo Paes, natural de Coiin- 
bra e mordomo-mór e thesoureiro do cardeal-rei 
D. Henrique, deu a rainha D. Catharina, viuva 
de D. João Ill, regente na menoridade de seu 
neto, el rei D. Sebastião, o brazão d'armas se- 
guinte, em 22 de agosto de 1561: As mesmas de 
D. João Paes, só com a differença de terem por 
timbre meio dragão de prata com uma laranja de 
púrpura no peito. Outros do mesmo appellido 
trazem por armas: Em campo de prata, 9 larau- 
jas, vciradas e contraveiradas de azul e púrpu- 
ra, em 3 palas Elmo d'aço aberto; e por timbre, 
meio leão de prata, lampassado de púrpura, com 
uma das laranjas das armas no peito. 

Paes (Alvaro). Chauceller-mór d'el-rei D. Pe- 
dro I, e depois d'el-rei D. Fernando, adquiriu es- 
te rico cidadão de Lisboa grande respeitabilida- 
de, e gozava sobretudo de grande prestigio eu 
tre o povo, tanto queo mestre de Aviz, depois 
da morte d'el-rei D. Fernando, teve o bom senso 
de nada fazer sem o consultar. Alvaro Paes era 
efectivamente homem de resolução e de bom 
couselho, e não hesitou em dizer a D. João que 
o reino queria vêr-se livre do conde de Andeiro 
eque era mister executar a vontade do povo. Ac- 
crescentou que, seo mestre se resolvesse a dar 
o golpe decisivo, o povo de Lisboa se insurgiria 
em massa para o auxiliar, e prometteu-lhe sole- 
mnemeute que o insurgiria elle proprio. Effecti- 
vamente, apenas teve conhecimento de que o 
mestre apuuhalara o conde de Andeiro, Alvaro 
Paes, apezar de morar, como parece provavel, 
no sitio que era então a extremidade occidental 
da cidade, juuto da muralka de D. Fernando, pro- 
ximo da torre que já então tinha o nome de tor- 
re de Alvaro Paes, que se levantava no sitio nude 
hoje se ergue, ao cimo da calçada do Duque, o 
edificio da Comp. das Carruagens, e de que ain- 
da ha ann9s se conseryavam vestigios, apezar de 





PAE 


morar ahi e de ser já velho e tropego, veiu até 
aos paços da Moeda (hoje cadeia do Limoeiro) å 
frente do povo insurgido. Proelamado defensor 
do reino, o mestre de Aviz não podia esquecer o 
homem que lhe déra tão prestante auzilio, e co- 
mo elle já estava bastante velho para poder de- 
sempenhar as altas funeções de chanceller, no- 
meou para esse cargo o seu enteado, o famige- 
rado João das Regras. Efectivamente a mãe do 
grande jurisconsulto, Sentil Esteves, casara em 
seguudas nupcias com o chanceller Alvaro Paes. 
Foi ainda um serviço que este honrado cidadão 
prestou ao mestre de Aviz e à eausa nacional, o 
dar-lhes para seu substituto o grande João das 
Regras. 

Paes (D. Fr. Alvaro). Religioso da ordem de 
S. Francisco, e que floresceu na primeira meta- 
de do seculo xiv. Eram natural de Santarem, e 
fal. em Sevilha n9 anno de 1353. Estudou juris- 
prudencia civil e canonica na Universidade de 
Bolonha, recebeu o grau de doutor, e em 1304 
vestiu o habito da ordem dos menores da cidade 
de Assis. Regressando a Portugal, viveu algum 
tempo no convento de 5. Francisco, de Lisboa, 
mas deixando novamente a patria dirigiu-se a 
Paris, onde estudou Theologia com o celebre dr. 
João Duns Seoto, que cra então professor n'a- 
quella Universidade. Esteve depois em Avinhão, 
onde residia o papa João XXII. Este ponti- 
fice o nomeou seu penitenciario em 1323, bispo 
de Choron na Achaya, em 1332, e bispo de Sil- 
ves, no Algarve, em 1335, e tencionava ele- 
gel-o cardeal, o que não chegou a realisar, mas 
deu ensejo a que muitos escriptores suppuzessem, 
que D. Fr. Alvaro Paes tinha effcetivamente si- 
do r:vestido da purpura cardinalicia. Defendeu 
com energia o papa João XXII contra o anti- 
papa Pedro Corbario, e sustentou por muito tem- 
po as immunidades da sua egreja de Silves, mas 
por fim, para escapar å morte, que os seus ini- 
migos lhe prepararam, chegando a ponto de o 
atacarem na oceasião em que celebrava missa, 
retirou se para Sevilha, onde veiu a fallecer. 
Deixou varias obras em latim, sendo a mais no- 
tavel a que se intitula De Planctu ecclesiae, que 
tevo varias edições, e na qual o autor descreve 
com vivas côres ecensura com severidade a gran- 
de desordem e iminoralidade a que tinham che- 
gado os religiosos de ambos os sexos. 

Paes (P. Antonio José). Prosbytero secular, 
prior da freguezia de S. Julião, de Lisboa, e de- 
sembargador da Relação Patriarehal. N. na Co- 
vilhã a 21 de novembro de 1810, fal. em Lisboa 
a 4 de dezembro de 1857, victima da febre ama- 
rella. Deixou publicado: Sermão de Santo Agos- 
tinho, prégado na Real Egreja de S. Vicente de 
Fóra, de Lisboa, Lisboa, 1843. 

Paes (Antonio Marques de Fragoso). Doutor 
em Canones pela Universidade de Coimbra. Era 
natural da Covilhã, sendo filho de Francisco Ro- 
drigues Zacharias. Doutorou-se em 24 de julho 
de 1825 

Paes (Fr. Balthazar). Religioso da ordem da 
Sautissima Trindade. N. em Lisboa, sendo ba- 
ptisado na egreja do Loreto a 6 de janeiro de 
seu convento de Lisboa a 13 de 


1571, fal. no 
março de 1638. Era filho de Gaspar Paes e de 


Auta Rodrigues da Cunha. Aos 15 annos de'eda- 
de assentou praça de soldado, e embarcando na 
poderosa armada que Filippe II maudou a In- 
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glaterra em 1588, conheeida na historia pela 
Armada Invencível, a qual naufragon, tomou um 
tal medo á vida militar que resolveu seguir a 
vida elaustral, e aos 19 annos entrou na ordem 
da Trindade, professando no convento de Lisboa 
a 20 de maio de 1590. Estudou Theologia na Uni 
versidade de Coimbra, em que se doutorou. Fi- 
lippe III lhe offereceu o logar de lente de Es 
eriptura, que não acceitou; foi, porém, seu pré 
gador, em que se tornou muito apreciado. Exer 
ceu os cargos de reitor do eollegio de Coimbra, 
ministro no convento de Santarem, provincial, 
sendo eleito em 1620, examinador do padroado 
real, protonotario apostolico, juiz apostolico do 
tribunal da Legacia, e recusou-se a aceeitar a mi- 
tra de Ceuta, que lhe foi offerecida por Filippe 
II. Deixou publicados inuitos Sermões e Com 
mentarios em latim, 4 Epistola de S. Thiago, ao 
Cantico de Moysés, ao Cantico de Ezequias, e ao 
de Izaias. 

Paes (Bento). Vigario provineial da ordem de 
S. João de Deus, que nos mcados do seculo xviu 
esereveu uma Relação da vida de Antão Martins, 
converso da ordem de S. João de Deus, escripta 
em 15 de março de 1645. 

Paes (Fernando). Doutor e lente da Universi- 
dade de Coimbra, e desembargador dos aggra- 
vos da Casa da Supplicação. Viveu no seeulo 
xvi. N. em Lisboa, e fal. entre os annos de 1574 
e 1578. Foi lente da Universidade em 1556, e 
reitor da egreja de Santa Maria de Montemór-o 
Novo. Deixou impressas algumas obras em la- 
tim. 

Paes (P. Gaspar). Jesuita. N. na Covilhã em 
1593. Partiu para o Oriente, e professou em Gjõa, 
a 23 de novembro de 1607. Destinando-se ás mis- 
sões, saiu de Gôa em 1623, e depois de percor- 
rer diversos pontos, esteve na Ethiopia, onde foi 
morto a 25 de abril de 1685. D'elle existem al- 
gumas cartas, que fôram traduzidas em franeez 
e em italiano, nas quaes dava conta dos seus 
trabalhos de missionario. 

Paes (D. Gualdim). Mestre da ordem do Tem- 
plo em Portugal, eavalleiro que se tornou nota 
vel pela sua bravura e intrepidez nas guerras 
das eruzadas. N. em 1118, anno em que se fun- 
dou em Jerusalem a ordem dos Templarios, de 
que depois viria a ser um dos seus mais proe- 
minentes vultos. Teve por berço a villa de Ama 
res, então Marecos ou Marrecos, que foi o seu 
primitivo nome,e fiea situada nas proximidades de 
Braga. Fal. em Thomar a 13 de outubro de 1195, 
Era filho de paes illustres, Paio Ramires e D. 
Goutrade; companheiro de D. Affonso Henriques, 
com quem fôra eriado, e de quem era grande 
amigo. O novo guerreiro, animado pelo irresisti- 
vel impulso da sua voeação militar, tomou parte 
nas luetas eruentas e continuas que D. Affonso 
Henriques travava contra os moiros, tornando se 
notavel pelos seus valorosos feitos d'armas. As- 
aistiu é batalha de Campo d'Ourique, em 25 de 
julho de 1139,0 u'esse dia D. Affonso Itenriques 
o armou eavalleiro, honra que n'aquella epoca, 
era a suprema aspiração o a mais valiosa dadi- 
va que se podia fazer a um guerreiro, Investido 


n'esta elevada dignidade, Gualdim Paes sentin | 


lavrar com vehemente intensidade em seu peito 
a ardente flamma do amor da patria, e enlevado 
pelo desejo do triumpho completo da eruz contra 
os infieis, tomou a eruz vermelha dos cruzados, 
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e partiu para a Palestina, preeisamente na epo- 
ea em que a ordem dos Templarios começava a 
florescer e a tortificar-se entre nós. O valente 
templario, não só enaltecia o nome portuguez 
n'aquellas arredadas plagas do Oriente, no curto 
espaço de eineo annos em que esteve ali, como 
de batalha em batalha, do conquista en! conquis- 
ta, fez campcar triumphante o estandarte ehris- 
tão, já tomando Asealona, já dando altas provas 
de valor nos famosos cêreos da Antioehia, Cada 
peleja que se feria contra os infieis ao lado do 
grande mestre, nos vastos dominios dos soldões 
do Egypto e da Syria, era para os nossos entre- 
pidos eavalleiros um rasgo do mais pasmoso he- 
roismo, em prol do balsão do Templo. Voltando a 
Portugal, foi logo feito commendador ou mestre 
da easa que os templarios possuiam em Braga. D. 
Affonso Í o fez commencador de Cintra em 1152, 
dando-lhe ali casas e fazeudas. Em 1157 foi ele- 
vado a mestre absoluto da ordem do Templo em 
Portugal. A maior parte dos nossos eseriptores 
nomeiam D. Gualdim Paes o primeiro mestre da 
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ardem do Templo, porém o erudito investigador 
le antiguidades Fr. Joaquim de Santa Rosa de 
Viterbo afasta-se d'essa opinião, porque, tunda- 
lo em documentos existentes no cartorio de 
Thomar, uos assegura que os antecessores de D. 
Gualdim, 6.º mestre, com os titulos de magister, 
preceptor ou procurador, fôram: 1.º D. Guilher- 
me Ricardo, antes de 1123: 2.º D. Raymundo 
Bernardo, em 1128; 3.º D. Pedro Froilaz, em 
L140: 4.º D. Hugo do Martonio, em 1143; 5.º D. 
Pedro Arnaldo, em 1157. Logo no começo do seu 
mestrado teve de sustentar a eelebre questão do 
ecclesiastico de Santarem, levantada por D. Gil- 
berto, arcebispo de Lisboa. D. Affonso Henri- 
ques doára à ordem dos Templarios uns amplos 
terrenos em torno de Sautacem, por voto que fi- 
zera quando tomou esta eidade. D. Gilberto, po- 
rém, contestava o direito do monarcha em fazer 
esta doação, pelo faeto dos Templarios o terem 
auxiliado n'aquella conquista. Allegava que o 
rei não polia doar aquelles rendimentos por se- 
rem pertenças do bispado de Lisboa, que pouco 
depois era tomada, e ereado de novo o bispado. 
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Esta questão durava havia já 18 annos, quando 
os Templarios cederam, ficando Santarem só com 
direito á egreja de S. Thiago, e dando-lhes o rei 
o vastissimo territorio de Ceras, onde Gualdim 
Paes fundou casa propria para albergar a sua 
milicia. Lançaudo então as suas vistas em pro- 
cura d'um centro principal de defeza e de opera- 
ções estrategicas, lembrou-se de reconstruir o 
velho Castrum de Ceras, ou de Nullius de Ceras, 
mas desistiu d'esse intento por não vêr n'clle 
uma forte posição defensiva. No entanto aquella 
idéa não o abandonou, e em 1 dc março de 1160 
lançou os primeiros fundamentos do castello de 
Thomar no mais alcantilado do montc, à parte 
occidental do convento sobre a margem direita do 
ric, ao passo que para estabclecer a séde prin- 
cipal da sua ordem em Portagal, que até então 
parece ter sido em Braga, passou a recdificar, 
seguudo o modelo oriental, a egreja dos monges 
benedictinos, sob a invocação de Santa Maria 
dos Olivacs, ou do Olival, uma das mais vene- 
randas reliquias architcetonicas dos primordiaes 
tempos da monarchia portugucza. Ao mesm’ tem- 
po começou a fundar uma povoação a que deu o 
nome de Rio de Thomar, e ao rio o de uma ci- 
dade celebre que seculos antes floresccra na ou- 
tra margem do rio, no tempo do dominio dos ro- 
mauos, e ainda dos visigodos. Era a cidade de 
Nobancia, eo rio, que hoje tem o nome de Na- 
bão. Dois annos depois, tendo tomado grande in- 
cremento a população da nova cidade de Tho- 
mar, que assim a denominou Gualdim Paes, este 
lhe deu foral em 1162, concedendo muitos privi 
legios, isenções e regalias, poderes de que esta- 
va revestido pclas concessões que D. Affonso 
Henriques lhe fizera, além das que obteve do 
governo da rainha D. Thereza, sendo depois este 
foral ampliado em 1174. Gualdim Paes, comtudo, 
não se contentou com a fundação de Thomar; 
ergueu das ruinas em que jaziam os castellos de 
Monsanto, Almouroi, Zezere e Idanha, c deu fo- 
ral a Pombal, Redinha, ea outras terras. D. Affon- 
so Henriques, que pertencia tambem å ordem dos 
Templarios, tinha uma tão alta consideração pelo 
seu irmão d'armas, que o encarregou em setem- 
bro de 1169, estando em Alafões, de conquistar 
a extensissima provincia do Alemtejo, doando 4 
ordem a terça parte das terras conquistadas além 
Tejo. Esta honra que o primeiro rei portuguez 
conferiu ao deuodado cavalleiro e aos seus com- 
panheiros, soube-a Gualdim Paes merecer, ex- 
pulsando dos seus dominios os temiveis e encar- 
niçados infieis N'aquellas eras nefastas, prodi- 
gas em temerosas guerras em que o sangue cor- 
ria a jorros engrossando os rios, e o incendio des. 
truia povoações inteiras, tempo de exterminio 
barbaro e de terror, as terras portuguezas erani 
a cada passo assaltadas em toda a parte por in- 
vasões inimigas. À derrota que as forças musul- 
manas haviam soffrido ua tomada de Santarem 
e na de Silves, onde sc distinguiu a esquadra de 
cruzados, que interveiu em nossoauxilio, exacer- 
bou o inimigo tão profuudamente, que Yacub, 
imperador de Marrocos, congregando novas for- 
ças, invadiu as fronteiras do reino com um nu- 
meroso exercito, que se compunha de 40:000 ca- 
valleiros e 50:00 homens de pé. Em todos os 
castellos os alcaides estavam a postos para a lu- 
cta, que deveria ser tremenda, recolhendo os ha- 
bitantes dos campos, que iam ali buscar refugio. 
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O Emir Yacub, vendo-se obrigado a abandonar 
a praça de Silves pela invencivel resistencia dos 
nossos, retomou as terras que possuiamos ao sul 
do Tejo, com excepção de Evora,e foi assentar 
arraiaes tóra do castello inexpugnavel dos valen- 
tes Templarios. O eêrco durou seis dias, sem que 
o feroz imperador pudesse obter a mais pequena 
vantagem offensiva. Gualdim Paes não era ho- 
mem que desanimassc, nem que o atemorisasse à 
grande columna de forças combatentes, de que 
os inficis dispunham. À toda a parte corria le- 
vando a palavra animadora e incitante, de cla- 
va em punho, desbastando os troços de musul- 
manos que via mais proximos, com um sangue 
frio e uma coragem adimiraveis. Mas um caso 
inesperado sobreveiu, quasi providencial se po- 
deria chamar, que salvou os denodados campeões 
d'aquella lucta titanica. Um microbio, o hemato- 
zoario, que mais tarde foi estudado por Lanerau, 
que lhe deu o nome, começou à devastar desapie- 
dadamente o campo inimigo, obrigando o inpe- 
rador a levantar iuopinadamente o cêrco e a fu- 
gir para Sevilha Ainda hoje a uma das portas 
do eastello de Thomar se dá o nome de Porta de 
sangue, em rememoração da sanguinolenta lucta 
sustentada pelos Templarios contra os musulma- 
uos. Este memoravel triumpho, alcançado em 11 
de julho de 1190, immortalisou Gnaldim Paes, e 
deu à historia do castello c da ordem do Templo 
uma pagina gloriosa. Como a cidade de Thomar 
tivesse ficado arrasada, Gualdim Paes começou 
a reedifical-a, a que pouco sobreviveu, deixan- 
do-a, comtudo, com tão poderoso incremento, que 
seculo e meio depois contava 8:000 habitantes. 
Gualdim Paes falleceu no invencivel eastello 
que fundou, seudo sepultado na egreja de Santa 
Maria dos Olivaes, que clle tambem fundara. Ha 
annos, devido a investigações minuciosas e in- 
cansaveis de Vicira Guimarães c Manucl Henri- 
ques Pinto, director da Escola Industrial de Tho- 
mar, descobriu-se o epitaphio do tumulo de Gual- 
dim Paes, ainda perfeitamente nitido, que veiu 
provar indubitavelmente onde dormem as cinzas 
do mestre dos Templarios. O cpitaphio é em la- 
tim, cuja traducção é a seguinte: Falleceu o ir- 
mão Guuldim, mestre dos cavalleiros do Templo 
em Portugal aos 13 de outubro de 1195. Este, com 
muitos cavalleiros, povoou o castello de Thomar. 
Descance em paz, Amen. Esta inscripção vê-se 
bem que foi feita na epoca da construcção do tu- 
mulo que encerrou durante quatro seculos os des- 
pojos de tão illustre varão, pela cruz da ordem 
que se via ainda nitidamente ao alto, pela era 
de Cesar e talvez tambem pelo latim em que es- 
tá escripto. Em 1+95 pensou-se em celebrar o 
7.º centenario da morte do valoroso mestre da 
ordem dos Templarios. Couvocou se uma grande 
reunião para se levar a effeito tão patriotica 
idéa, e nomcou-se uma comissão para tratar 
dos trabalhos d'uma festa nacional, e de toda a 
parte sc começou a receber adhesòcs enthusias- 
ticas. Foi no dia 13 de outubro do referido anno 
de 1+95 que se realisaram os festejos em Thomar, 
resolveudo-se erigir n'essa cidade um inonumen- 
to commemorativo com a cstatua d'esse grandio- 
so vulto, que tanto engrandecen a sua patria. 
Paes (P. Leonardo). Presbytero secular, li- 
cenecado em Canones pela Universidade de 
| Coimbra, e vigario da egreja de S. Thomé, dv 
| Gôa. N. na aldeia de Gandaulin, nos suburbios 
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d'esta eidade, a 17 de fevereiro de 1662, e fal. a 
11 de março de 1715, sendo filho de Bartholomeu 
Paes ede Paula da Cunha. Segundo elle decla- 
rou deseendia dos reis de Sirgapor. Foi tambem 
protonotario apostolico. Esereveu: Promptuario 
das definições “indicas, deduzido de varios chro- 
nistas da India, graves autores, e das historias 
gentilicas, Lisboa, 1713. 

Paes (Manuel). Artilheiro e ajudante da for- 
taleza de S. Julião da Barra. Era natural de Lis- 
boa, mas deseonhecem-se as datas do nascimen- 
to e falleeimento, Esereveu: Compendio da arte 
de Artilharia, que deve saber todo o artilheiro pa- 
ra obrar com acerto n'este exercicio; tirado de au- 
tores que escreveram e professaram a mesma arte, 
Lisboa, 1703. Tem uma estampa gravada das ar- 
mas do reino e um mappa dos differentes calibres 
de peças. 

Paes (P. Miguel). Jesuita. N. cm Lamego em 
1291. Embareando para o Oriente, entrou aos 15 
annos na Companhia de Jesus, na cidade de Gôa, 
em 1606. Empregando-se nas missões da Ethio- 
pia, ahi morreu em 162%. Escreveu uma Carta da 
missão da Ethiopia ao P. Geral, escripta em Gôa 
a 18 de fevereiro de 1620, publicada, com outras 
do mesmo genero, em Napoles, 1621. 

Paes (Miguel Carlos Correia). Tenente-coro- 
nel do estado-maior de engenheiros, ao serviço 
do ministerio das obras publieas. N. em 1829, 
fal.a 17 de março de 1888. Destinando-se á ear- 
rcira das armas seguiu os cursos superiores para 
a engenharia. Assentou praça em 6 de novembro 
de 1842, aos 1% annos de edade, sendo promovido 
a alferes a 29 de abril de 1851, a tenente em 15 
de janeiro de 1357, a capitão em 19 de agosto 
de 1368,a major em 8 de julho de 1-80,e a te- 
nente-eoronel em 6 de junho de 135º. Exerceu as 
funeções de chefe do movimento nas linhas fer- 
reas do Sul e Sueste, e desempenhou outras eom- 
missões de serviço publieo. Era condeeorado. 
eom o grau de cavalleiro da ordem de Aviz. 
Miguel Paes era um homem do futuro, tinha o 
arrojo das grandes empresas. As suas vistas iam 
longe, iam além do limite dos espiritos vulgares, 
de que resultava ehamarem-lhe utopista, elassi- 
ficação cora que elle sc não incommodava, e a 
que allude na Advertencia da sua obra Melhora- 
mentos de Lisboa e seu porto, quando diz, alludin. 
do aos melhoramentos de Lisboa: «Apezar de 
muitas pessoas os terem considerado eomo uto. 
pistas e classificado o seu autor de louco e visio- 
nario, deelaro desassombradamente que, se de 
alguma cousa tenho a arrepeuder-me, é de os 
não ter apresentado com a grandiosa eoneepção 
com que primitivamente os delineei » Esta obra 
em que elle reuniu tudo quanto havia publicado 
na imprensa diaria, prineipalmente no Diario 
de Noticias, representa o muito estudo e traba- 
iho, grande parte dos quaes tem sido aproveita: 
dos nos melhoramentos feitos na capital. Quan- 
tos projeetos gigantescos não fôram coneebidos 
pelo notavel engenheiro, e se encontram estuda- 
dos na sua obra. Mencionaremos alguns dos seus 
projeetos: Tunnel entre o largo do Pelourinho e o 
largo do Corpo Santo, estudado por uma eommis- 
são nomeada pelo ministro das obras publieas em 
1871, e sobre os qual fez varias eonsiderações 
ampliando o projecto; viadueto metallico entre 
o largo do Caldas e o Chiado na extensão de 
330 metros, atravessando por sobre as edifiea- 
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ões da cidade baixa; a avenida do palacio legis- 
ativo, entre a rua de 8. Roque eo largo de S. 
Bento, na extensão de 80) metros com um via- 
dueto metallico por sobre a rua de S. Bento a 
entestar como palacio das Côrtes; tunnel entre 
a rua de S. Viecnte å Guia e a rua de Santo An- 
tão, grande viadueto metallico entre o monte da 
Graça e o monte da Estrella; linha de tunneis 
entre o largo do Intendente c a rua de S. Bento; 
mereados de Lisboa, etc. Entre os melhoramen- 
tos de Lisboa não esqueceu a Miguel Paes as 
obras do porto, esse grande problema que tanto 
custou a resolver, e em que se pensou ha mais 
d'um seculo. O segundo volume da sua obra é es- 
pecialmente dedieado a este assumpto, apresen- 
taudo todos os projectos que se haviam elabora- 
do, incluindo um seu. Quando Miguel Paes se 
oceupava d'estas questões que lhe deviam con- 
sumir muito tempo e estudo, tinha a seu cargo 
a direcção techniea dos caminhos de ferro do Sul 
e Sueste, encargo que para elle mereeia todas as 
attenções. A sua actividade e iutelligeneia na 
direcção d'aquella linha, ficaram bem provadas 
nas obras que deixou, devidas à sua inieiativa c 
zelo, muito especialmente na organisação das of- 
ficinas, onde conseguiu que se fizessem traba- 
lhos em perfeita competeneia com os estrangei- 
ros, em qualidade e custo, como o provou n'um 
opusculo, que parcee ter sido a ultima obra que 
publicou. Reservava como uma gloria sua a cons- 
trueção da estação do Barreiro, porque aquella 
obra foi por muito tempo julgada impossivel de 
fazer, pela falta de fundamentos solidos para os 
alicerces, opinião de que partilhavam até alguns 
engenheiros estrangeiros. Miguel Paes, porém, 
eom a energia e o talento que tanto o distinguia, 
conseguiu veneer as dificuldades materiaes que 
se aprosentavam, e lá levantou um edificio ele- 
gante e solido, que é deveras um monumonto 
honroso para oseu autor. Era tambem do dis- 
tincto engenheiro a idéa de ligar as duas mar- 
gens do rio Tejo por uma grande poute em fren- 
te de Lisboa. Quando falleceu, todos os jornaes 
de Lisboa dedicaram saudosos artigos á sua 
memoria. Miguel Paes cra um fanatieo pelos 
progressos da capital do reino, sendo esse o seu 
sonho de todos os dias. Morreu sem ter visto 
eoncluidas as obras do porto de Lisboa e a Ave- 
nida da Liberdade, os melhoramentos que tinha 
projeetado, sem ter visto inieiar-se a colossal 
eoustrucção da ponte sobre o Tejo, do todos os 
seus sonhos o mais querido. Bibliographia; Me- 
lhoramentos de Lisboa e seu porto, Lisboa, 1883- 
1834; 1.0 vol. acompanhado d'uma earta desdo- 
bravel da cidade de Lisboa, reduzida da que foi 
levantada na eseala de 1 por 1000 em 1356 e 
1857, sob a direcção de Filippe Folque, etc.; vol. 
Il, com 1 estampa dos caminhos de ferro do Sul e 
Suesto no Barreiro, e uma planta desdobravel do 
rio Tejo o suas margens, entre os portos da Cruz 
da Pedra e a ribeira de Algés. Na adverteneia no 
vol. I, diz o seu autor: «Esta obra eontém: a 
parte do estudo geral, publicada desde 22 de 
fevereiro de 1830 até 31 de dezembro de 1881, 
nos 125 folhetins do Diario de Noticias, eom os 
titulos: Local pura o edificio do correio e Melho- 
ramentos de Lisboa e seu porto; muitos artigos 
subsequentes e o complemonto do mesmo estudo 
que não chegou a publiear-se, tudo ampliado e 
annotado até o limite em que a respectiva im- 
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pressão o permittiu.» No vol. HI adverte o autor: 
«A impressão d'este volume começou em 1883, 
antes, pois, da commissão nomeada em março 
d'esse anno, apresentar o seu parecer,o que só 
tevc logar em 6 de março de 1884, quando as 
primeiras folhas já estavam impressas; portauto, 
n'essa epoca era o Plano geral das obras para o 
melhoramento do porto de Lisboa, elaborado pela 
commissão de 1871 o mais completo, e que se 
podia tomar como base dos ditos melhoramentos; 
actualmente, porém, já se não póde dizer o mes- 
mo, porque o parecer da cominissão de 1883 é, 
inquestionavelmente, superior, ¢ é elle que pre~ 
sentemente póde ser considerado eomo typo.» A 
carta de Lisboa, adjunta a este volume, contém 
a parte hydrographica da bacia do Tejo entre 
o Beato e a Torre de Belem, elaborada pela com- 
missão de 1853, projecto graudioso que devia 
transformar o porto de Lisboa,n'um dos primeiros 
portos do mundo. Publicou mais: Melhoramentos 
de Lisboa; Engrandecimento da Avenida da Liber- 
dade, 1.ºe 2.º opusculos, 1886, e o 3.º em 1887. 

Paes a Artista dramatica. N. em 12 de 
junho de 1880. Começou ainda muito creança a 
representar em sociedades de amadores drama- 
ticos, estreando-se como aetriz em 13 de abril de 
18º5, no theatro da Trindade, na peça phautas- 
tica 4 Fada do amor. Mostrando logo grandes 
aptidões para a seena, conservou-se algum tempo 
n'aquelle theatro, entrando cm muitas comedias, 
operetas, e revistas do anno, conseguindo sem- 
pre os applausos do publico salientando-se nas 
operetas Noite e dia, Solar dos Barrigas, Princi- 
pe Rubim, Sinos de Corneville, Boccacio, Hotel da 
barafunda, e na revista de Sousa Bastos, Tim 
tim por tim tim. Ha alguas annos que se retirou 
do theatro. x 

Paes (Sidónio Bernardino Cardoso da Silva). 
Doutor em Mathematica pela Universidade de 
Coimbra, lente e secretario da mesma faculdade. 
E' natural de Caminha, sendo filho de Sidónio 
Alberto Marrocos Paes. Doutorou-se em 24 de 
julho de 1898. Publicou n'este anno, em Coim- 
bra: Series de numeros. 

Paes Abranches (Joaquim). Bacharel for- 
mado em Direito pela Universidade de Coimbra, 
deputado, administrador de varios concelhos, go- 
vernador civil dos districtos: Guarda, Vizeu e 
Braga, do conselho de Sua Majestade, direetor 
e secretario da camara dos deputados, ete. Ma- 
triculou-se na Universidade de Coimbra em 1858 
na faculdade de Direito, e cm 1851 no eurso de 
direito administrativo, o qual coneluiu em 1863. 
Entrou na vida publiea dois annos depois, sendo 
nomcado administrador do concelho de Mangual- 
de, e a seguir do de Tondclla, em que se eonser- 
vou até 1810, sendo n'este anno encarregado de 
assumir o secretariado geral do districto de Vi- 
zeu. D'este logar foi cxonerado a seu pedido cm 
1811. Mais tarde excrceu suceessivamente o car- 
go de governador civil nos districtos da Guarda, 
Vizeu e Braga. Filiado uo partido progressista, 
tem sido deputado em diversas legislaturas, sen- 
do eleito pelos eireulos de Santa Comba Dão, Vi- 
zeu, Tondella e Moimenta da Beira. Durante as 
sessões legislativas de 1897, 1899 e 1900 foi se- 
cretario da camara, exereendo o logar de chefe 
de repartição na direeção geral das contribui- 
ções direetas de 1888 a 1898, anno em que foi 
nomeado chefe da repartição do gabinete do mi- 
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nistro da fazenda. Fez parte do conselho de admi- 
nistração dos camiuhos de ferro do Estado, desde 
a sua installação, cargo de que foi incumbido co- 
mo empregado superior do miuisterio da fazenda. 
Tem sido enearregado por varias vezes, pelos mi- 
nistros do reino e da fazeuda, de melindrosas e 
dificeis missões. E’ um progressista zeloso e 
leal, aeceitando unicamente, das mereês que lhe 
tem sido offerecidas, a carta de conselheiro em 
1883, por serviços relevantes prestados, quando 
cra governador civil de Vizeu. No anno de 1900 
foi nomeado direetor e secretario geral da cama- 
E dos deputados, cargo em que se tem conserva- 
o. 

Paes do Amaral (Alexandre Ferreira Ca- 
bral). Bacharel formado em Dircito pela Uni- 
versidade de Coimbra, reitor da mesma Univer- 
sidade, do conselho de Sua Majestade, ministro 
de Estado honorario, deputado, par do reino, ete. 
E filho de Antonio Ferreira Cabral Paes do 
Amaral, fidalgo cavalleiro da Casa Real, e de D. 
Maria Candida Pereira de Vasconecllos de Sousa 
e Meuezes. E’ irmão do sr. conselheiro Antonio 
Cabral Paes do Amaral, a quem se refere o ar- 
tigo seguiute, deseendendo dos illustres fidalgos 
mencionados no mesmo artigo. O sr. conselheiro 
Alexandre Cabral tem sido deputado em varias 
legislaturas, eleito pelos eirculos de Marco de 
Canavezes e Praga. Por decreto de 20 de janei- 
ro de 1909 foi agraciado com a commenda e gran- 
eruz da ordem de Christo. 

Paes do Amaral (Antonio Ferreira Cabral). 
Bacharel formado em Direito pela Universidade 





Antonio Ferreira Cabral Paes do Amaral 


de Coimbra, sub-director da Penitenciaria de 
Lisboa, deputado, ministro de estado, ete. N. em 
15 de janeiro de 1863 na casa de Agrellos, frc- 
guezia de Santa Cruz do Douro, concelho de 
Baião. E' filho de Antonio Ferreira Cabral 
Paes do Amaral, fidalgo eavalleiro da Casa Real, 
por successão; 11.º senhor do solar da Torre de 
Campêllo, 10.º administrador do vinculo de Va- 
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labrigoso, 9.° do de Nossa Senhora da Ajuda de 
Campélto, 8.º do das Quebradas, 3.º do dos Frei- 
tas, Campêllo em Baião e 4.º do da Caldeirôa em 
Guimarães, senher das casas de Penaventosa e 
Agrellos e de sua mulher, D. Maria Candida Pe- 
reira de Vasconeellos de Sousa e Menezes. Por 
seu pae, procede o sr. dr. Antonio Cabral dos al- 
eaides-móres e senhores de Belmonte e dos se- | 
nhores da Torrede Aboim e Couto de Bandara, e 
por sua mãe dos senhores da Feira e da Ponte da | 
Barea. Matriculando-se na Universidade, formou 
se em Direito no anno de 1886, e em janeiro de 
1889 foi exercer as tuneções de delegado do pro 
eurador regio na eomarea de Moncorvo, e em 
agosto d'esse anuo foi nomeado sub-direetor da 
Penitenciaria Central de Lisboa, tendo obtido no 
coneurso a primeira elassificação. Filiando-se no 
partido progressista, foi eleito pela primeira vez 
deputado em 1897, pelo cireulo de Angra do He- 
roismno, tendo sido reeleito nas seguintes legisla- 
turas. Em 1$05 fez parte do ministerio presidi- 
do pelo sr. conselheiro José Luciano de Castro, 
encarregando-se da pasta das obras publicas; o 
decreto da sua nomeação tem a data de 21 de 
dezembro do referido anno de 1905, exereendo 
depois as funeções de chefe do gabinete da pre- 
sideneia. Em janeiro de 1409, no ministerio pre- 
sidido pelo sr. conselheiro Campos Henriques, 
foi novamente ininistro, gerindo a pasta da ma- 
rinha. , 

Paes do Amaral (Miguel). Fidalgo da Casa 
Real, por suceessão a seus maiores, cavalleiro 
da ordem de Christo, e senhor da easa de Man- 
gualde, mestre de eampo dos auxiliares da eo- 
marea de Vizeu. Fal. a z9 d'agosto de 1747. Era 
filho de Simão Paes do Amaral, fidalgo da Casa 
Real, eavalleiro da ordem de Christo, capitão- 
mór de Azuiara da Beira, e de D. Leonor Ma- 
ria de Castello Braneo Albuquerque. Prestou 
muitos serviços na provincia do Alemtejo e na 
guerra da suceessão de Hespanha, nos reinos de 
Castella e principado da Catalunha, bem como 
em diferentes pontos de Portugal, e especial- 
mente nas praças d'Almeida, Penamacôr, Sal- 
vaterra e Segura. Casou com D. Maria Archan- 
gela de Castello Branco, filha e herdeira de Dio- 
go Marques Ferrão de Castello Branco, e de sua 
mulher D. Juliana Cardoso Amaral. 

Paes do Amaral (Miguel! Moço fidalgo com 
exercicio na Casa Keal, senhor de Abrunhosa e 
Villa Mendo, de que era donatario seu avô pa- 
terno, Miguel Paes do Amaral, em verificação de 
vida n'este senhorio; senhor da casa de Mangual- 
de, commendador da ordem de Christo, conde- 
eorado eoma medalha hespanhola pela batalha 
de Vitoria, em 21 de julho de 1813, e com a cruz 
das campanhas da Guerra Peninsular; tenente- 
coronel reformado de cavalaria, ete. N. a 6 de 
fevereiro de 1777, fal. a 22 de novembro de 1850. 
Era filho de Simão Paes do Amaral d'Almeida 
Quifel Barbarino, moço fidalgo com exereieio na 
Casa Real, senhor de varios morgados, da easa de 
Mangualde, de Abrunhosa e de Villa Mendo, ca- 
sado com D. Izabel Luiza d'Almeida e Vaseon- 
cellos Quifel Barbarino, Casou em 13 de maio de 
1810 com D. Maria Joauna de Saldanha Oliveira | 
e Daun, filha dos 1.ºº condes de Rio Maior, João | 
Vicente de Saldanha Oliveira e Sousa Juzarte 
rã e D. Maria Amalia de Carvalho e 

aun. 
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Paes Leme (Pedro Taques de Almeida). Sar- 
gento-mór no Brazil, e eseriptor, que viveu no 
seculo xvim. Escreveu: Historia da capitania de 
S. Vicente, desde a sua fundação por Martim Af- 
fonso de Sousa, escripta em 1772. Manuel Araujo 
de Portalegre, barão de Santo Angelo, descobriu 
n'um convento do Rio de Janciro o original d'es- 
ta obra, em tal estado de ruina que não tardaria 
em ficar inutilisado. Elle o recolheu v fez inse- 
rir na Revista trimensal do Institutó historico do 


| Rio de Janeiro, onde saiu no tomo Ilda 2.º se- 


rie, pag. 138 a 178, continuado de pag. 293 a 327, 
e de pag. 445 a 475; Nobiliarchia paulistana ou 
memoria dus principaes familias de S. Paulo; eo- 
meçon esta publicação na referida Revista, tomo 
XXXII, parte 1.º; continuou em parte dos to- 
mos XXXIII e XXXIV, e coneluiu no tomo 
XXXV, parte 2.º Na mão de D. Antonia R. de 
Carvalho, do Rio de Janeiro, existia o seguinte 
autographo, que esta senhora apresentou na ex- 
posição de historia no Brazil em 1581, e vem no 
catalogo, sob o n.º 5:537: Informação sobreas mi- 
nas de S. Paulo e dos sertões de sua capitania, 
desde o anno de 1587 até o presente de 1772, com 
relação chronologica dos administradores d'ellas, 
regimentos, jurisdieção a ellas conferida e ope 
rações até ao auno de 1702, em que Sua Ma- 
jestade ereou ao paulista Gareia Rodrigues Paes 
em guarda-mór geral, que passou de proprieda- 
de a seu filho Pedro Dias Paes Leme (que aetual- 
mente mora no Rio de Janeiro), a qual ficou re- 
sidindo nos governadores e capitães-generaes da 
mesma capitania, desde o primeiro que ella teve 
em Antonio de Sousa Botelho Mourão, S. Paulo, 
13 de outubro de 1772. Esereveu mais: Noticia 
historica da expulsão dos jesuitas do collegio de 
S. Paulo (1640), ete.; saiu na Revista do institu- 
to historico, jå citado, serie II, tomo V, pag. 5; 
Copia fiel do titulo de Taques Pompeu que fez Pe- 
dro Taques d'Almeida Paes Leme pelo anno de 
1763, ete.; saiu na mesma Revista, tomo XVII, 
de 1855, pag. 190. Na exposição historica do Bra- 
zil tambem fôram expostos mais os dois seguin- 
tes manuseriptos: Nobiliarchia braziltense, ou 
colleeção de tedas as familias nobres do Brazil, 
de todas as suas capitanias, principalmente d'a- 
quella de S. Paulo. Com a noticia certa d'onde 
são oriundas, mortes e jazigos. Extrahida dos 
manuseriptos de varias pessoas curiosas e fide- 
dignas: e a maior parte das memorias do sargen- 
to-mór Pedro Taques de Almeida Leme... e 
d'ellas fiz esta colleeção em Lisboa aos 5 de fe- 
verciro do anno de 1742, ete.; Genealogia da no- 
bilissima familia dos Arrudas, Botelhos e Sam- 
paios, da eidade de S. Paulo e seu distrieto, 
Paes de Mello (Martinho). Fidalgo, filho de 
Manuel Paes de Abreu, da easa dos Regalados, 
e de D. Sebastiana de Mendoza. N. em Lisboa 
e fal. 14 de junho de 1684. Foi familiar do Santo 
Úfficio e pertenceu ao senado da camara de Lis- | 
boa Escreveu: Triumphos do amor divino, Lis- 
boa, 1627; Amorosos pensamentos a Jesus, Lisboa, 
1629; Amores de Jesus, com piedosos discursos e 
considerações, Lisboa, 1674. Deixou manuseripta 


| uma Historia geral da provincia de Santa Cruz 


com a descripção d'aquelle estado, etc. . 
Paes de Noronha (D. luphrosina). Escripto- 


| ra, que nasceu em Gôa no anno de 1790, Esere- 


veu: A fé triumphando na India portugueza; é 


| uma narração da solemne exposição do corpo dy 











PAL 


S. Franeisco Xavier, feita em Gôa a 3 de de- 
e das maravilhas que Deus 


o de 1859, 
rou n'esta occasião, pela intercessão do santo 


apostolo; saiu na Nação, n * 3686; Os milagres de 
S. Francisco Xavier, e a pastoral do governador 
do arcebispado de Gôa; noticia do que se passou 
no dia 3 de dezembro de 1:60, em que fôram au- 
thenticados pela autoridade ecelesiastica os 
milagres operados pela intereessão do thauma- 
turgo das Indias, enquanto o seu corpo esteve 
solemnemente exposto å vencração dos fieis, des- 
de 3 de dezembro de 1859 até 8 de janeiro de 
1860. Carta da autora a seu filho, o monsenhor 
D. Isidoro Caetano do Rosario e Noronha, publi 
cada na Nação n.º 8452. V. n'este vol pag. 1)0. 

Paes de Pina (Diogo). Medieo do hospital 
de Todos os Santos, nomeado em 1614,e falleei- 
do em Ib7s. i 

Paes Pinto (P. João). Baeharel formado em 
Theologia pela Universidade de Coimbra. N. em 
Silgueiros a 1 de jaueiro de 1555. Tomou ordens 
de presbytero em 1517, tendo sido seu professor 
o bispo de Vizeu D. Antonio Alves Martins. Em 
1819 foi encarregado pelo bispo-conde de Coim- 
bra da dirceção espiritual do convento de Santa 
Clara de Coimbra, cujo eargo cxcrecu até termi- 
nar a gua formatura, em 1553, residindo sempre 
no hospieio Go mesmo convento. Durante a for 
matura fundou em Coimbra varias associações de 
beneficencia, tacs como a confereneia de S. Vi 
ecnte de Paulo, e presidiu a varias aggremia- 
ções religiosas, promovendo uma peregrinação 
de estudantes ao Sameiro. Depois de formato 
foi nomeado pelo arcebispo de Evora para pro- 
fessor e direetor espiritual do seu seminario, cu 
jo logar exereeu até 1381, indo n'este anno, como 
abbade, para a freguezia de S. Nicolau, do lor- 
to. Fez parte "ia commissão promotora de soccor- 
ros ás victimas sobreviventes do incendio do 
theatro Baquet, na ultima sessão d'essa magna 
eommissão presidida pelo cardeal D. Americo, op- 
poz-se à applieação do montante da subscripção, 
manifestando os seus sentimentos liberacs e de 
egualdade fraternal, fazendo proposta sua, a que 
o presideute no m da discussão pediu para a 
retirar, ao que elle vão aceedeu, apezar do 
pedido ser do seu bispo, dizendo que queria vo- 
tação sobre ella. Movido pelos seutimentos pa- 
trioticos, quando foi do ultimatum iuglez, em ja- 
neiro de 1890, apresentou-se nos comicios e reu- 
niões; elle proprio proaoveu varios comicics, as- 
sumindo a sua responsabilidade, Bliando-se deti- 
nitivamente no partido republicano. Rebentando 
a revolução do Porto de si de jaueiro de 1811, 
n'ella se envolveu, «, respondendo a conselho de 
guerra, ficou absolvido. No julgamento confessou 
que escrevera differcntes artiges no jornal Ne 
publica portugueza, e que presidira ao elub repu 
blicauo Bessa de Carvalho, Deelarou, porém, 
que nodia da revolta estava por acaso na pra- 
ça de D. Pedro, tendo saido de casa para tratar 
de assumptos relativos ao seu mistcr sacerdotal. 
Duraute a sua estada no Porto, o dr. Paes Piu- 
to gozou sempre as melhores sympathias do bis 
po e dos seus paroehianos. De combinação com o 
governador eivil, requercu a egreja de Cabanas, 
para onde se retirou em jnuho de 1892. Em 1906 
esteve em Lisboa a tratar-se d'uma grave enfer- 
midade e voltando para a sua freguezia, fal. ha 
poueo tenpo. 


VOL. v—yL 47 





PAE 


Paes Ribeira (D. Maria). Mulher de nobre 
nascimento, que foi amante d'el-rei D. Sancho I 
e de quem teve alguns filhos Era natural de Vil- 
la do Coude. D. Sancho I falleeeu em Coimbra 
em 12ll, e D. Maria Paes Ribeira saiu imme- 
diatamente d'aquella eidade para Villa do Con- 
de, terra, que bem como outras, lhe havia sido 
dada pelo seu real amante, com a condição de 
não easar. Indo muito anojada e ehvia Je dôr, 
em companhia d'um irmão seu, D. Martim Paes 
Ribeira, deu-se o easo d'um neto de D. Egas Mo- 
niz, chamado Gomes Lourenço Viegas, a assal- 
tar no caminho e a tomar por força, deixando o 
irmão inal ferido, por se ter querido oppôr a este 
rapto. Seguiu o roubador o caminho do reino de 
Leão, e ahi esteve a salvo de perseguições em 
companhia da sua adorada prêsa. Aeabou a da- 
ma por corresponder ao scu affeeto; e taoto que, 
sendo jå passado algum tempo, induziu o eaval- 
leiro a que voltassea Portugal, porque, iuterce- 
dendo ella, tudo acabaria em bem,e haveria per- 
dão do rei. Vieram ambos a Castello Rodrigo, on- 
de estava então D. Affonso IL, successor do rei- 
no. Apcuas ella se viu, porém, na presença do 
monarcha, deitou-se-lhe aos pés, centre lagri- 
mas pediu-lhe, não o perdão do amante, que es- 
tava presente, masa sua coudemuação e a sua 
morte pela força e deshonra que lhe fizera. O 
eavalleiro foi coudemualo á morte. D Maria 
Paes Ribeira casou mais tarde com João Fer- 
naudes de Lima, filalgo da Galliza, senhor d'n- 
ma graude easa. Sobre este assmnpto esereveu o 
fallecido poeta João de Lemos um conto, que foi 
publieado no jornal O Prisma, de que extrahiu 
l: pois um drama em 4 actos, que se representou 
em IR£5 em Coimbra no theatro academico de S. 
Paulo, sendo desempenhado pelos estulantes s0- 
ciosda Nova Academia Dramatica 

Paes de Sampalo (José). Nasceu em Sil. 
gnciros, distmreto de Vizeu, a 12 de abril de 
1824, fal. no Portoa 23 de fevereiro de 1874. 
Seguiu a carreira maritima, que deixou para se 
cutregar à industria e ao commercio Foi chefe 
la seeção de seguros de vidas no Banco União do 
Porto, dono d'uma padaria e d'uma fabrica de 
tabacos. Escreveu: Os meus queixumes, Porto, 
1853; Os quatro sargentos da Rochella, por Clé- 
menee Robert, tradneção, Porto, 13 4 

Paes da Silva (Joaquim José). Doutor em 
Leis pela Universidade de Coimbra, lente jubi- 
lado, ete. N. na freguezia de Correllos, no bispa- 
do de Vizcu, em 1 de julho de 1746, fal. cm Coim- 
bra a l5 de janeiro de 1874. Era filho de José 
Joaquim Pacs da Silva, e ds sua mulher, D. Ma- 
ria Joaquina Paes do Amaral. Doutorou-sea 8 
de juuho de 1818. Foi collegial do collegio de S. 
Paulo, de Coimbra, desde 1825 a 18.0, e entran- 
do no magisterio, foi lente desde 1830 até 1834, 
sendo um dos lentes que u'este anno fôram dc- 
mittidos por cireumstaucias politicas. Em 1813 
tornou a ser adinittido, e desde então nunca dei 
xou de lecciouar, até que se jubilou a 17 de ou- 
tubro de 1863. Exereeu tambem o cargo de pro- 
vedor da Misericordia de Coimbra, á qual pres- 
tu serviços importantissimos, principalmente 
como jurisconsulto, porque lhe fez ganhar um li- 
tigio valioso ácêrca da herança de Amaro Couti- 
nho Pereira, que lhe era disputada por Joaquim 
Antonio Teixeira Barbosa. A Misericordia, agra- 
decida por tantos e tão valiosos serviços, mandou 
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collocar na sua sala nobre o retrato a olco do dr. 
Paes da Silva. Como o notavel juriscongulto sem | 
pre se negasse a que Ihe tirassem o retrato, e 
para que a Misericordia pudesse conseguir o 
seu intento, fui preciso que o artista incumbido 
d'esse trabalho estudasse bem a sua physionomia, | 
sem que elle o sonbesse, indo para esse fim en- 
contrar-se disfarçadamente com elle nos passeios 
que frequentava, e particularmento no terreiro 
da Universidade. Foi tambem vogal da junta ge- 
ral do districto de Coimbra, e na Universidade 
exerceu os cargos de conservador e de procura- 
dor geral da fazenda. Por decreto de 8 de agosto 
de 1850 foi nomeado membro da commissão en- 
carregada de organisar o codigo civil. N'essa com- 
missão trabalhou até ao fim, sendo um dos que 
receberam os agradecimentos da camara dos de- 
putados, unanimemente votados na sessão no 
eturna de 22 de junho de 186%. Sobre este as- 
sumpto escreveu o dr. Paes da Silva um opuscu- 
lo em 1859, com o titulo: Observações sobre o pro- 
jecto do codigo civil, Coimbra, e outro em 1863: 
Novas observações sobre o projecto do codigo ci 
vil. Este ultimo valeu lhe um officio de louvor, 
com a data de & de abril do mesmo anno, do mi- 
nistro da justiça Gaspar Percira da Silva, par- 
ticipando-lhe que essc trabalho ia ser remettido 
ao admnistrador da imprensa da Universidade, 
para que se imprimisse à custa do Estado. Por 


decreto de 13 de novembro de 1855 foi agracia- | 


do com a carta de conselheiro. No Conimbricen- 
se de 1? de janeiro de 1514, publicou o fa!lecido 
jornalista Joaquim Martins de Carvalho um ex- 
tenso artigo biographico, cm que se lê este pe- 
riodo: «Era um dos primeiros jurisconsultos por- 
tuguezes. De toda a parte do reino era consul- 
tado como oraculo da seicneia sobre numerosis- 
simos e importantes processos que se intenta- 
vam. À sua autorisada opinião cra tida na maior 
conta em todos os tribunaes.» 








Paes da Silva Junior (Joaquim José). Dou- | 


tor em Direito pela Universidade de Coimbra, e 
lente cathedratico apesentado. N. em Eiras, fre- 
guezia do concelho de Coimbra, a 25 dc julho de 
1832, fal. em Coimbra no mez de outubro de 
1907, Era filho do notavel jurisconsulto, de quem 
falâmos no artigo antecedente. Doutorou-so a 31 
de julho de 1851, e foi despacitado lente substi- 
tutô extraordinario da sua faculdade em 21 de 
Junho de 18:8. Passou depois a lente cathe 
dratico, e estava aposentado havia perto de 30 
annos quaudo fallicen. Regeu durante muitos 
annos a cadeira de processos eivis especiaes, 
summarissimos e executivos, processo commer- 
cial e crimiual e pratica judicial c extra-judicial. 
Era do conselho de Sua Majestade; foi collabo 
rador c depois um dos redactores da Revista de 
legislação e de jurisprudencia, importante jornal 
que ge publica em Coimbra desde 1 de maio de 
1368. Pertenceu a varias commissões de serviço 
publico Desde 1851 até 1359 fez parte das me- 
zas de exame de varias disciplinas do Iyecu na- 
cional de Coimbra. Em 1867 pertenceu 4 com- 
missão especial junto do mesmo lyceu, creada 





para observar o aulameuto dos exames finaes e 
compêr um relatorio Acêrca do mado como os alu 
mnos s2 apresentavam preparados, ete. Os ser- 
viços prestados por esta comissão constam do 
respectivo Ieelatorio, redigido por Joaquim Al- 
ves de Sousa, e impresso na typographia da Uni- 
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versidade em 186$. Fez egualmente parte d'uma 
commissão creada por decreto de 9 de agosto de 
1356 para a reforma da administração dos cam- 
pos do Mondêgo No desempenho dos seus tra- 
balhos fez esta commissão importantes propostas, 
algumas das quaes fôram atteudidas no decreto 
de 26 de dezembro de 1367 que regulou a legis- 
lação relativa ao regimen do rio Mondego, scus 
aflnentes c vallas, e revogou em grande parte a 
lei de 12 de agosto de 1355, que uão havia cor- 
respondido aos benevolos intuitos dos seus au- 
tores. Tambem o dr. Paes da Silva Junior per- 
tenccu à commissão creada pela lei do 1.º de ju- 
lho de 1867 para a extincção dos pantanos e ar- 
rozaes uo distrieto de Coimbra. Exerceu o cargo 
de presidente no Instituto de Coimbra, e o de 
presidente da Sociedade Pailantropico-Academi- 
cá da mesma cidade O dr Paes da Silva Junior 
era conhecido pelas gerações pelo Paes Novo, 
para assim o differezçarem de seu pae, Paes Ve- 
lho. Escreveu: Dissertação inaugural para o acto 
de conclusões magnas na faculdade de direito 
Coimbra, 1854; o enunciado d'esta dissertação é 
o seguinte: Legitimação dos filhos adulterinos fei- 
ta por subsequente matrimonio, e seus effeitos. O 
dr. Manuel d'Oliveira Chaves e Castro, lente ju- 
bilado da Universidade, sendo discipulo do dr. 
Paes da Silva Junior, tomou nota das suas pre- 
Iceções oraes, e as reuniu n'um volume, que pu- 
blicou com o seguinte titulo: Apontamentos sobre 
alguns processos summarios, sammarissimos e exe- 
cultivos e sobre o processo para a exigencia dos 
creditos hypothecarios, creado pela lei hypotheca- 
ria de 1 dejulho de 1863, colhidos em notas ta- 
chygraphicas da explicação do excellentissimo se- 
nhor dr. Joaquim José Paes da Silva Junior ao 
curso do 5.º ann’ juridico de 18564 a 1865 pelo seu 
discipulo Manuel de Oliveira Chaves e Castro, 
Coimbra, 1855. 

Paes de Vasconcellos (João). Coronel de ca - 
vallaria, governador da provincia de Cabo Ver- 
de, commendador e cavalleiro da ordem de S. 
Bento de Aviz. N a 22 de jaueiro de 1:39, fal. 
em 1895. Foi alumuo do iteal Collegio Militar, 
onde cempletou o curso, e assentou praça no re- 
gimento de cavallaria u.º 2, a 22 de junho de 
1560, sendo logo recouhecido 1.º sargento aspi- 
rante. Cursou o 1.º anuno da Escola Polytechni- 
ca, cujos exames fez uo fim do anuo leetivo. Ma- 
triculou-se cutão uo 1.º anno do curso de caval- 
laria na Escola do Exercito, o qual coneluiu no 
auno immediato. Foi promovido a alteres em à 
de dezembro de 1865, a teuente em l4 de feve- 
viro de 1872,a capitão n'este mesmo dia, do 
auno de 1877, a major em LI de julho de 1833, a 
tenente coronel a 3 de setembro de 1592 e a co- 
ronel a 12 de julho de 1594, commandando o re- 
gimento de cavallaria n.° 9. Esteve muitos annos 
em eommissão no ministerio do reino, fazendo 
serviço na Guarda Municipal de Lisboa, no pos- 
to de capitão. Em 1351 foi nomvalo governador 
da provincia de Cabo Verde, para onde partiu a 
5 de julho d'esse auno, a bordo paquete da Ma 
la R al lugleza. Sendo major e tenente corouel, 
exerceu varias commissões de serviço. Pouco 
tempo antes do seu fallecim nto foi collocado na 
inactividade por causa d'uma grave doença que o 
assaltou, e que o obrigou a reculher ao hospital, 
onde morreu. 

Paes Velho (Guilherme Jcaquim). Nasceu em 
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Lisboa, sendo baptisado na egreja de 5. Nicolau | Reyno de Portugal, con la vida y hechos de Don 
a 20 de fevereiro de 1718. Era descendente dirc- | Alfonso Henriques su primero rey, y con los prin- 
cto e legitimo do infaute D. Duarte, irmão d'el- | cipios de los otros Fstados christianos de Hespana, 
rei D. João 1V, e de sua mulher, D. Maria de | Lisboa, 1611. : 
Lara. Não se conhece a data do falleeimnento, Pafarrão. Pov.na freg. de Santa Eufemia, de 
mas suppõe-se que morreu em Angola, para ou- | Chancellaria, conc. de Torres Novas, distr. de 
de, segundo parece, o mandaram servir militar- | Santarem. 
mente no tempo d'el rei D. José 1. À familia real Pagade. Pov. na freg. do Salvador, de Covas, 
não sabia como havia de tratar este seu incom- | cone. de V. N. da Cerveira, distr. de Vianna do 
modo parente, cuja situação estava mal definida, ' Castello. 
que D. João V tratava n'um alvará, que lhe di- Paganino (hodrigo). Medico-cirurgião pela 
rigiu, por D. Guilherme Joaquim Paes Velho de | Escola Medico cirurgica de Lisboa, segundo of- 
Menezes Bragança e Portugal, e que el rei D. | ficial da secretaria do ministerio das obras pu- 
José mandava para Angola com o fim de o afas- | blicas, sub-delegado de saude, escriptor, etc. N. 
tar para longe da côrte. Escreveu: Tratado do | em Lisboa a 2 de agosto de 1835, fal. em Car- 
ponto da honra, em que toda a pessoa que n'ellede | nide, no palacio do Sarmento, a 22 de setembro 
seja especiulisar-se encontrará fundamentos para | de 1843, contando apenas 28 annosde edade. Era 
exercitar-se em tão nobre como antigo costume, de | filho de Rodrigo Botelho da Fonseca Pagauiuo, 
quem deseja acompanhar se com tão Louvavel virtu- | oflicial da secretaria de Estado dos negocios da 
de, etc., tradueção, Lisboa, 1744. Fazenda. Frequentou com distineção o curso da 
Paes Viegas (Antonio) Cavalleiro da ordem | Escola Medica, e foi nomeado em 1357 sub-de- 
de Christo, commendador da commenda de Santa | legado technieo do conselho de saude, em que 
Maria da Caridade, em Evora, aleaide mór de | prestou relevantes serviços por occasião d2 epi- 
Barcellos, secretario d'el rei D. João IV, ete. N. | demia da febre amarella, seudo coudecorado com 
no logar de Manjões, e fal. em Lisboa no anno | o grau de cavalleiro da ordem da Torre e Espa- 
de 1650. Era filho de Sezinando de Freitas Frei- | da, pela. coragem e dedicação humanitaria que 
re. Professou na ordem de Christo, eo duque de | manifestara n'essa epoca Golorosa À camara mu- 
Bragauça D. João o cscolheu para seu secreta- | nicipal de Lisboa tambem lhe conferiu a meda- 
rio, consultaudo-o sempre nos assumptos mais | lha, por ella instituida, commemorativa dos ser- 
importantes que tinha de resolver. Foi um d'elles | viçes prestados em tão afflictiva situação. De 
a acceitação ou a rejeição da corôa de Portugal. | dicando se a assumptos litterarios c jornalísticos, 
Imaginavam os fi lalgos que andavam conspirando, | fundou em 1857, juntamente com F. de Sequei- 
que era Antonio laes Viegas quem mais influia | ra Barreto, o Jornal de Bellas Artes, de que foi 
para que D. João hesitasse em acceitar a corôa | um dos principaes redactores; em 1459, com Igna. 
que lhe ofereciam. Enganavam-se. Quandoo du | cio Francisco da Silveira da Motta e Antonio 
que, forçado a tomar um resolução definitiva, | Pedro de Carvalho, fundou o Archivo Universal, 
consultou o scu secretario, e este, em vez de lhe | revista hebdomadaria. Este semanario terminou 
responder, perguntou-lhe que partido t.ncionava | em 1:61, formando 4 volumes. Ali publicou mui- 
tomar, se a revolução rebentasse,o da Hespanha, | tos artigos assignados com o seu uomc e outros 
ou oda patria, D. João redarguiu,que o da patria. | anonymos, até que uma enfermidade aguda e 
Ao que Paes Vicgas, replicou, que n'esse caso | perigosa, de que estivera a ponto de ser victima 
mais valia combater com a corôa na cabeça. Su- | em fios de 1860, o impossibilitou de proseguir 
bindo ao throno o duque de Bragança, Antonio | activameute n'aquella redacção. N'esses artigos 
Paes Viegas continuou a desempenhar o cargo | contam-se os seguintes: A união iberica, por Xis- 
relativamente modesto de scu secretario. Esere- | to Camara, versão litteral; saiu no vol. 1, n.º 6 
veu a seguinte obra: Manifesto do reino de Por- | a 13; extrahindo-se tambem exemplares em opus- 
tugal, no qual se declara o direito, as causas e o | culos separados: A Instrucção e o Clero, no mes- 
modo que teve para eximir se da obediencia d'El- | mo vol., n.º 12 a lô e 19; Romance d'um sceptico 
rei de Castella, e tomar a voz do Serenissimo D. | da aldeia, no mesmo vol, n* 20 e 21; A propo- 
João IV do nome, e XVIII entre os reis verdadei- | sito da missa do dia, idem, n.º 22 a 24; Sobre a 
ros d'este reino, Lisboa, 1611. No rosto traz nm | organisação do serviço medico em Lisboa, idem, 
eseudo das armas do reiuo, gravado a buril pelo | n.º 24; Os domingos de fóra da terra, idem, n.º 
artista portuguez Agostinho Soares Floriano. Di- | 25 e 26; Os retratos da familia, no vol. L, n.º 
zem que ha uma tradueção d'este Manifesto ua | 3a 4; O guarda do cemiterio, idem, n* 7,8, 12 e 
lingua hollandeza, impressa em Amsterdam, por | 17; Uma noite de serviço, idem, n.º 25; Como se 
C. F. natural de Portugal, de que se conserva ! realisa um casamento, no vol. ILI, n.º9 a 11; 4 
um exemplar na livraria do Museu Britanico, o | guerra aos melodramas, idem, n.º 14; Os Infantes 
qual serviu aos redactores do Popular, jornal pu- | improvisados, comedia em 1 acto, traduzida do 
blicado em Londres em 1825, para a traducção | verso hespanhol para verso portuguez, no vol. IV, 
que do incsmo Manifesto imprimiram no tomo Il, pag. 508 a 320; tambem se publicou em separa- 
pag. 3 e ecguintes. Escreveu mais: Relação dos | do. Attribuem se-lhe as Revistas semanaes, in- 
successos que as armas da Majestade d' Elrei D. | sertas na mesma revista, com o pseudonymo de 
João IV tiveram mas terras de Castella no anno | Pedro Botelho. Ao mesmo tempo collaborava em 
de 1644 até à victoria de Montijo, Lisboa, 1541; | varios jornacs diarios ou semanaes, satiricos, po- 
Relação dos successos que nas fronteiras do reino | liticos ou litterarios, como o Peneireiro, O Pro- 
tiveram as armas d'el-rei D. João IV com as de | gresso, A Opinião, O Panorama, O Portuguez, A 
Castella depois da jornada de Montijo até o fim do | Ilustração Luso-Bruzileira, O Rigoleto, A Revis- 
anno de 1644, Lisboa, 1645. Estas obras de Paes | ta de Lisboa, Theatros e Assembléas, Figaro á 
Viegas sairam sem o seu nome; sómente o traz a Lisbonne, Asmodeu, Archivo Pittoresco, ete. N'es- 
seguiute, escripta em castelhano: Principios del te ultimo semanario publicou umas tradueções de 
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Chrouicas do povo; na Ilustração Luso-Brazi- 
leira, entre outros eseriptos,um conto que era 
uma reminiseeneia da sua valiosa campanha 


contra a febre amarella: no Panorama, artigos - 


de critica litteraria, entre os quaes se conta o 
que escreveu ácêrca do drama de Antonio de 
Lacerda, Fazer fortuna. Traduziu dramas e eo- 
medias, que se representaram no theatro de D, 
Maria II, como o Luxo, em 4 actos, A Sobrinha 
do celibatario, Recordações de viagem, comedias 
em 1 acto, ete. Escreveu um drama em 4 acetos, 
original, Os dois irmãos, que se represeuton no 
theatro de D. Maria II, com grande exito, em 
1862, e wesse mesmo anno se publicou. Na Gaze 
ta Medica de Lisboa, vol. VI, anno de 1558, in- 
scriu o seu Ielaturio apresentado ao Conselho dr 
Saude Publica, na qualidade de sub-delegado te: 
chnico e clinico do mesmo Conselho no bairro d Al 
fama, por occasião la febre amarella. Em 1861 
publicou os Contos do tio Joaquim, parte dos 
quaes já haviam sido insertos no Archivo Uni- 
versal. Este livro teve a maior aceeitação, sendo 
considerado a sua corôa litteraria. Mais tarde, 
teve outra edição, teita pela casa editora Anto- 
nio Maria Pereira, e figura eom o u.º 15, na sua 
colleeção de romances, contos, ete. Rodrigo Pa- 
ganino, em 1562, foi ao concurso para segundo 
ofħcial do ministerio das obras publieas, e saiu 
despachado. A sua saude, cada vez mais debil, 
não lhe permittia eontinuar uuicamente para vi- 
ver coma sua penna e a sua cliniea. Nada an 
nuneiav>, porém, a sua morte proxima, e pelo 
contrario mostrava-se cada vez mais iovial, en 
trava com mais ardor nas pugnas litterarias e 
politicas, era um dos mais pontuaes eonvivas de 
Alexandre Herculauo nos seus jantares dos sab 
bados na Ajuda, quando de repente deixou de 
appareeer. Estava perdidamento namorado d'u- 
ma menina e teneionava easar com clla. Fre- 
quentava a casa da sua noiva um primo absolu 
tamente insignificante, mas que de um dia para 
o outro enriqueeera, por lhe ter saido a sorte 
grande da loteria da Miserieordia. A familia da 
noiva costumava ir para o campo para os lados 
do Poço do Bispo. Um anno fôram mais eedo, e 
Paganino, indo despedir-se da noiva à estação 
do caminho de ferro, prometteu ir vêl-a no do- 
mingo seguinte, porém ella instou com elle para 
que só fósse d'esse domingo a oito dias, dizen- 
do-lhe ser segredo e uma surpreza o motivo d'es- 
se addiamento da sua visita. Paganino não in- 
sistiu, e foi no domingo indicado, e dizendo-lhe 
em easa que as senhoras tinham ido para a egre- 
Ja, ali se dirigiu, e com a maior surpreza viu o 
casamento da sua noiva com o primo, a quem be- 
neficiara a sorte grande da loteria. Rodrigo Pa- 
gauino, no primeiro instante, sentiu faltar Ibe a 
terra debaixo dos pés, um sabor sanguinco na 
bocea, e como fatscas chispando-lhe deante dos 
olhos Depois soltou uma gargalhada sêcea, ner- 
vosa, estridula, gargalhada de ironia mortal, e 
núunca mais, senão mnito de leve, e aos seus mais 
intimos amigos, falou d'aquella mulher, e no fim 
de quatro mezes fallecen em Carnide, onde fôra 
procurar alltvios à sua enfermidade. Esta seena 
tragica é contada pelo seu intimo amigo, o es- 
uriptor e pocta Bulhão Pato, no seu livro Sob os 
cyprestes 

Pagáre. Pov. e séde da eireumscripção do 
Buzi na prov. de Moçambique, Africa Oriental. 
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Está comprehendida na concessão territorial da 
Companhia colonial do Buzi. b 

Pagem. Moço uobre collocado junto d'um se- 
nhor feudal para aprender o mister das ar- 
mas. || Pagem da lança. Moço nobre que acompa- 
ubava o rei ou pessoa de gerarchia, e que ua 
gucrra levava a espada, a lança « o cseudo do 
amo. À origem dos pagens é incerta e parece que 
este nome começou por designar um creado de 
coudição inferior. Os primeiras pagens eram sim- 
ples villões, addidos ao serviço da cozinha, da 
cavallariça ou do canil Os pagens do rei appare- 
ecram como rei de França, Luiz IX (S. Luiz), e 
é no seculo xtv que os pagens fôram escolhidos 
d'entre os moços da nobreza. Parece que o uso 
dos pagens em Portugal data de D Affonso III 
que, sendo conde de Bolonha, em França, de lá 
trorxera o uso para a sua côrte, quando rei de 
Portugal. À instituição dos pagens caducou em 
Portugal, existindo ainda uma reminiscencia no 
eargo honorifico de moço-fidalgo. V. Fidalgo. 

Pagrane. Localidade da Africa Oriental em 
Moçambique. 

Pagulani. Terras da Africa Orienta!, distr. de 
Inhambane. 

Pahuino. Pov. da Africa Occidental, nas mar: 
gens do rió Ogooé. 

Paiã (Casal da). Na freg. de N. 8.º da Conso- 
lação, de Alvados, cone. de Porto de Moz, distr. 
de Leiria. || Pov. na freg. de S. Lourenço, de 
Carnide, 3.º Lairro de Lisboa. || Pov. na freg. do 
Espirito Santo, de Monsanto, cone. de Torres 
Novas, distr. de Santarem. à 

Paiá. Medida de eapacidade em Damão, equi- 
valente a 3 póris das ilhas de Gôa. 

Palalvo. V. Payalvo. 

Paião. Logar e séde da freguezia do mesino 
nome, da prov. do Douro, pertencente ao conec- 
lho e comarea da Figueira da Foz, distrieto e 
bispado de Coimbra. O logar, que se compõe de 
153 fogos, dista da eidade da Figueira da Foz 12 
k., communicando eom esta pela estrada real n.º 
“8, e é um dos mais importantes, senão o mais 
importante do concelho. E' séde d'um partido 
medieo munieipal e d'um districto de Juizo do 
Paz; tem um uotario privativo da freguezia e da 
freguczia de Lavos, que com aquella confina; 
tem duas escolas pnblicas, uma de eada sexo, 
duas pharmacias, um theatro, correspondentes de 
varios Bancos e casas bancarias, agentes de dif- 
ferentes companhias de seguros, muitos estabe- 
lecimentos commerciacs, alguns dos quaes muito 
importautcs, notavel commereio d'algibebes, uma 
fabrica de tijolo e uma de cortumes. Tem uma 
feira nos segundos domingos de cada mez, uma 
philarmoniea, um hotel, um talho onde se vende, 
pelo menos, uma vez por semana carne de vacea, 
de earneiro ce de porco, e uma estação postal, 
que reeebe e expede cneommendas postacs, ser- 
vida pela ambulaneia postal de Oeste e pela es- 
tação telegrapho-postal da Figueira, sendo d'ali 
e para ali conduzida a correspondencia u'uma 
diligencia, que serve tambem ao transporte de 
passageiros. Além d'esta diligeneia ha ainda ou- 
tra, à3 segundas e quintas feiras, para a mesma 
eidade e de que se utilisaw os povos das duas 
freguezias de Paião e Lavos. À freguezia de 
Paião, que tem por orago N, S * do O”, é das ru- 
raes a mais importante de todo o concelho. E 
constituida por 33 logares, e tem 1:45» fogo com 
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- sendo 3:167 do sexo masculino e 
do feminino. Confua do nascente com as 
guczias da Vinha da Rainha e Samuel, do con- 
lho de Sourc; poente com a freguezia de La. 
“vos; uorte com a de Villa Verde, da qual sc acha 
separada pelo rio Mondego; e do sul com a fre- 
guczia do Louriçal, pertencente ao concelho de 
Pombal, já na provincia da Extremadura. Do 
mappa organisado em 1>88, na conformidade do 
art.º 108 do regulamento de z5 d'agosto de 1581, 
consta que a freguezia do Paião tem iuscriptos 
na matriz predial predios com o rendimento col- 
lectavel de €6:13689%0 réis. |! atravessada ao 
meio pelo caminho de ferro de Torres à Figuci. 
ra (linha d'Vestc), ficando lhe ao ceutro a esta- 
ção da Telhada e nos extremos, a alguns passos 
dos seus limites, mas fóra d'estes, as estações do 





Egrejr de Paião, A 


Louriçal e Amicira, das quacs scutilisa. Tem, 
além das duas mencionadas escolas publicas no 
logar do Paião, mais quatro, tambem publicas, 
sendo duas, uma de cada sexo, no logar do Al- 
queidão, uma do sexo masculino uo logar do So- 
bral, e outra do mesmo sexo no logar das Mat- 
tas. Esta ultima foi creada e dotada por um be- 
nemerito, nascido no mesino logar e fallecido na 
cidade da Bahia, dos Estados Unidos do Brazil, 
em 8 d'abril de 1908, Manuel d'Uliveira Frazão, 
que, por testameuto feito em 11 de feverciro de 
1903, deixou, para a escola e residencia do res- 
pectivo professor, uma excellente casa e quintal 
coutiguo, que ha poucos annos tinha mandado 
construir para sua babitação e de sua familia, 
e mais 3:0003000 réis em ouro, moeda portugue- 
za, para pagamento do ordenado ao professor. 
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Além da feira mensal que se faz no logar do 
Paião, tem ainda a freguezia uma outra em Cei- 
ça, no ultimo domingo de cada mez. À freguezia 
do Paião formou com a de Lavos, até janeiro de 
1554, o concelho de Lavos, extincto por decreto 
de 31 de dezembro de 1353, onde se perpetra- 
ram os grandes e numerosissimos crimes de que 
falam o conselheiro dr. Antonio Luiz de Sousa 
Henriques Secco nas snas Memcrias do tempo 
passado e presente para lição dos vindouros e 
Joaquim Martins de Carvalho na sua obra Os 
assassinos da Beira. A freguezia pertencia ao 
padroado das freiras de Santa Clara de Coimbra, 
a quem competia a apresentação dos parochos, 
os quaes ainda hoje, por tal motivo, conservam 
o titulo de vigario, e foi creada em 1600, apro- 
ximadamente, sendo o scu primeiro parocho o li- 
cenceado Antonio da Costa,e havendo depois 
d'elle até ao actual 36 parochos. O templo, que 
actualmente serve de egreja parochial, é muito 
moderno, e o mais majestoso de todo o concelho, 
e foi edificado por iniciativa e pelo perseveran- 
te esforço do seu aetual parocho concgo-vigario 
dr. José Casaleiro Pratas; começou asua constru- 
eção em 2 de fevereiro de 1346 e foi inaugurado 
em 6de janciro de 1902. A primitiva egreja pa- 
roehial, de que já não ha vestigios, foi edificada 
em 1601 com os matcriaes d'um outro templo, 
chamado a egreja velha, situado no logar do Ne- 
grote, mas que uão passava d'uma capella filial 
da freguezia de Lavos, da qual foi a do Paião 
desmembrada. Houve n'esta freguczia um impor- 
tante mosteiro, ultimamente da ordem de Cis- 
tér ou de S. Bernardo, e a principio de S. Ben- 
tono sitio denominado Ceiça, junto e ao norte 
do caminho de ferro de Torres à Figueira, entre 
as estações do Louriçal e Telhado. À historia da 
fundação d'este mosteiro e da elegante capella, 
que lhe fica proximo c ao poeute, acha-se en- 
volvida em piedosas e intcressantissimas lendas, 
que pódem lêr se na Chronica de Cister, Monar- 
chia Lusitana, Historia Maulianense, etc. O mos- 
teiro de Ceiça foi começado a cdificar por D. Af- 
forso lIenriques e concluido por seu filho D. San- 
cho I. Aquelle entregou-o aos religiosos do 
couvento de Lorvão por escriptura lavrada em 
1175 da cra de Christo, sendo abbade d'aquel- 
la casa D. Payo Egas; e D. Saucho, depois de o 
concluir, entregou-o aos religiosos de Cistér, em 
1 de março de 1195 da mesma era, por escriptu- 
ra feita ao abbade d'Alcobaça, que entio era D. 
Mendo. O mosteiro e respectiva egreja, edifica- 
do por D. Affonso Henriques e D. Sancho, foi 
demolido, e cm 1600 edificado outro, em seu lo- 
gar, de maiores dimensões e mais majestoso, que 
se achava em perfeito estade de conservação por 
occasião da extineção das ordens religiosas, e do 
qual hoje apenas existe uma pequeua parte, e 
está cm ruinas. À primitiva ermida foi edificada 
no auno de 850 da era de Christo por D. João, 
abbade de Lorvão, irmão d'el.rei D. Bermudo, o 
Diacouo, filho bastardo de D. Frucla, irmão de , 
D. Affonso, o Catholico, e foi reedificado por D. 
Affouso Icuriques ou 1). Sancho I por occasião 
da edificação do mosteiro; caiu em ruinas em 
1590, e novamente foi reedificado em 1400, como 
se vê da data gravada na verga da porta prin- 
cipal. Acha se, ainda, em muito bom estado de 
conservação. A freguezia, antes da iuvasão do 
phyloxcra, tiuha uma opulenta produeção vini- 
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cola, que exportava em grande escala não só pa- 
ra differentes pontos do paiz como para o Ultra- 
mar e para o estrangeiro, especialmente para o 
Brazil, e que constituia a sua mais importante 
riqueza. Repovoados os terrenos desvastados, já 
boje tem uma producção, senão egual, pelo me 

nos muito aproximada da antiga, porém muito 
menos compensadora, já pelos exiguos preços of 
ferecidos pelos vinhos,já pelas mais avultadas 
despezas do cultivo Tambem tem a freguezia 
uma apreciavcl produeção d'arroz, cultivado nos 
vastos campos banhadce pelo chamado rio do 
Pranto ec pelos ribeiros sens afluentes; além 
d'estas producções são ainda dignas de registo 
as d'outros cereacs. O clima é temperado e salu 

bre, ainda mesmo proximo dos terrenos a culti- 
vo d'arroz, onde a mortalidade não é superior 
nem a longevidade inferior aos pontos mais afas- 
tados d'aquelles terrenos. || Pov. na freg. de S. 
Pedro, de Arreigada, cone. de Paços de FPerrei- 
ra, distr. do Porto. 

Paiço. Povoações nas freguezias: S. Pedro, de 
Avioso, conc. da Maia, distr. do Porto. || S. Mar- 
tinho, de Barca, do mesmo conc. e distr. ! O Sal- 
vador, de Folgosa, do mesmo cone. e distr. || O 
Salvador, de Lavra, concelho de Bouças, distr. 
do Porto. 

Paim. Familia procedente do fidalgo inglez 
Thomaz Paim, que veiu para Portugal com a 
rainha D. Filippa, mulher de D. João 1. As suas 
armas são: Escudo franxado de prata e negro, 
seudo os campos alto e baixo de prata e os das 
ilhargas de negro, e sobre clle um leão entreca 
lado dos mesmos esmaltes, armado de vermelho; 
timbre, o leão do escudo. 

Paim (D. Izabel Juliana de Scusa Coutinho 
Monteiro). Nobre dama, filha de D. Vicente Ro- 
que José de Sousa Coutinho de Menezes Montei- 
ro Paim, moço fidalgo com exercicio no paço, c 
de sua primeira mulher, D. Thereza Vital da Ca- 
mara Coutinho. N. em 1753, e fal. em 1792. Es- 
tava cnamorada de D. Alexandre de Sonsa Hol- 
stein, quando o marquez de Pombal a apeteceu 
para esposa de seu filho segundo, José Franciszo 
de Carvalho Dann, e d'ahi se originaram ditfe- 
rentes peripecias, que constituem um verdadei- 
ro romance. Resistiu ella, mas o omnipotente mi- 
nistro teimon c D. Vicente Paim, ou por ambi- 
ção ou por fraqueza, obrigou a filha a csse ma- 
trimonio odioso. A 11 de abril de 1768, no ora- 
torio da casa onde residia a avó da noiva, D. Ma 
ria Antonia de S. Boaventura e Menezes Paim, 
se realisou esse enlace na presença do reveren- 
do Paulo de Carvalho e servindo de padrinhos o 
marquez de Pombal, então ainda conde de Oei- 
ras, e seu filho mais velho, irmão do noivo, que 
já usava do mesmo titulo. D, Izabel, violentada 
mas sein fôrça para resistir á vontade paterna, 
pronunciou o sim sacramcatal, mas nonca con- 
sideron seu marido, antes pelo contrario afastou 
constantemente de si o homem a quem a tinham 
ligado. Fôram baldados todos os esforços que 





principalmente a avó cuma tia da noiva, D. Leo: | 


nor de Portugal, empregaram para que D. Iza- 
bel acceitasse a posição a que a tinham leva- 


do violentada, clla a tudo resistiu, e foi tal a | 


decisão que mostrou, que afinal todos se conven- 
ceram, de que cra inutil continnar n'essas dili- 
gencias. A 15 de agosto de 1771 a filha de D. Vi- 
cente Paim foi recolhida no mosteiro de St." Joan- 


314 


PAI 


na, e o marquez de Pombal tratou de annular o 
casamento do filho, para depois o casar, sem lhe 
importar qnanto havia de escandaloso n'esto pro- 
ceder, com nma senhora da familia dos Tavoras. 
E" tão curiosa a petição do marquez de Pombal 
que, apezar de muito extensa, a transcrevemos: 
«Exmo e rev.® sr, Dizem os marquezes de Pom- 
bal que, havendo se celebrado o matrimonio de 
seu filho José Francisco de Carvalho e Daun com 
a senhora D. Izabel Juliana de Sousa no dia 11 
de abril de 1768, em enjo dia o dito esposo con- 
tava quatorze annos e dez dias de edade, e a di- 
ta esposa mais um anno, por haverem os suppli- 
cantes crido com boa fé, que a mesma esposa de- 
liberadamente e de boa vontade casava com o 
filho dos mesinos supplicantes com o mesmo con- 
tentamento, com que sen pae o senhor D, Vicen- 
te de Sonsa Coutinho, sua avó a senhora D. Ma- 
ria Antonia de S. Boaventura e Menczes, sna tia 
a senhora D. Leonor de Portugal, e todos os 
mais senhores seus proximos parentes concorre- 
ram para o contrato e celebração do referido 
matrimonio, sem que aos mesmos snpplicantes 
passasse pela imagiuação, que no sexo € nos ten- 
ros annos da dita senhora esposa conbesse o fin- 
gimento de uma vontade que não tinha de con- 
trair o sobredito matrimonio. Vieram depois da 
cclebração d'elle a ser informados muito a sen 
pezar de factos tacs e tão inopinados, como são 
cs seguintes: Primeiro facto. —Que a dita senho- 
ra esposa logo que foi ajustado o referido matri- 
monio, mostrou a elle uma tal repugnancia, que 
sendo successivamente instada pelas ditas se- 
nhoras sua avó c tia,ao fim de alcançarem d'el- 
la o seu consentimento, e chegando a desenga- 
nar-se no tempo mais proximo ao dito matrimo- 
nio, de que todas as suas iustancias tinham sido 
e seriam innteis para vencerem a repugnancia 
da mesma senhora sua neta ¢ sobrinha se auxi- 
liaram então para a reduzirem dos bons oílicios 
do padre fr. Manuel de >. Boaventura, religioso 
carmelita descalço; o qual ficon successivamen- 
te trabalhando em tal fórina, que até á vespera, 
até á mesma manhã, caté 4 mesma hora da ce- 
lebração do dito matrimonio esteve o dito reli- 
giaso incessantemente ponderando å dita senho- 
ra esposa as graves consequencias que lhe resul- 
tariam ds manifestar em publico a sua dita re- 
pngnancia, na mesma hora do recebimento com 
desar de todos os parentes que se achavam já 
n'aquella hora juntos, para assistirem ao acto da 
celebração do mesmo matrimonio, e com uma cs- 
candalosa desobediencia ás ordens de seu pae 6 
da dita senhora sua avó S-gundo facto:—Que 
havendo a dita seuhora esposa mostrado n'aquel 

le aperto, em que a puzeram, que prestava o seu 
consentimento ao matrimonio por ella celebrado 
na mesma interior obstinação da sobredita repn- 
guancia, não só passou esta a manifestar-se des- 
de o mesmo dia das bençãos nupeiaes cada hora 
mais descobertamente, mas veiu tambem a con- 
verter sc no mortal, e implacavel odio contra a 
pessoa do scu referido esposo, que foi presencea- 
do por tolas as pessoas de familia da casa, e 
pelas que n'ella costumavam ter entrada; vendo 
a dita senhora esposa tratar o dito seu esposo 
com desubrimentos os mais estranhos, e vendo-a 
sempre fugir da sua companhia e de todos os 
actos d'aquella união ainda exterior, que o vin- 
culo matrimonial faz mais indispensaveis. Ter- 
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eeiro faeto: -Que aquelles estranhos desabri- 
mentos, aquelles aetos externos de aversão, e 
aquelles desvios da dita senhora esposa passa- 
ram do escandalo particular dos pareutes, dos 
familiares, e dos conhecidos da sua casa, a eous- 
tituirem um escandalo publico em toda a côrte 
e cidade de Lisboa. Quarto faeto:—Que pulo cs- 
paço de tres aunos e quatro inczes que decorre- 
ram desde 11 de abril de 1768 em quc a dita se- 
ubora se recebeu até 15 de agosto de 1171 em 
que foi recolhida no mostriro de Santa Joanna 
havendo sido successivamente persuadida e 
admocstada com as razões mais christis e mais 
prudentes, pcr seu proprio pae, pela dita senho- 
ra, proximos parentes de ambas as familias, to 
das estas diligencias fòram iuuteis porque não 
produziram outros effeitos que não fóssem, pri- 
meiro: mostrar a dita senhora cada dia mais re- 
belde e mais obstinada a inflexibilidade do re- 
ferido odio; segundo: excogitar novos pretextos 
para apartar de si o dito seu esposo, de sorte que 
não pudesse com elle juntar-se, chegando a di- 
zer que seria muito util, que antes d'isso fôsse 
viajar alguns annos pelos paizes cstrangeiros; 
terceiro: chegar a alienar se até aos execssos 
de se dizer que cosia os lençoes da cama e pu- 
nha barreiras eutre o seu logar e o do scu rete- 
rido esposo para que a ella não pudesse elegar. 
Quinto facto:—Que nas referidas circumstancias 
vendo-se o dito csposo em annos tão juvenis e 





verdes, provocado com tantos e tão iuauditos in- | 


sultos contrarios a todos òs direitos, e vendo-se 
opprimido ao mesmo tenpo pelo respcito dos sup- 
plieantes para não poder tomar dos mesmos in- 
sultos a satisfação que se devia a si mesmo, não 
pôde deixar de eonecber contra à dita senhora 
sua esposa outra versão correspectiva do odio 
que clla lhe tinha, para lhe ser muito penoso o 
seu mallogrado consorcio e para aborrecer a sua 
companhia, de sorte que até buscava pretextos 
para não ir só com ella na mesma carruagem, 
quando à noite costumavam sair da easa dos sup- 
plicantes seus paes. Sexto faeto:— Que eoin to 
das as sobreditas eausas foi e é constautc cutre 
os proximos parentes, entre os domestieos e en- 
tre as pessoas, que teem conhecimento da casa 
dos sobreditos esposos que o dito matrimonio, 
que entre elles se celebrou, nem foi até agora 
consummado, nem ha esperança alguma prudente 
de que o venha a ser. N'estes tão desagradaveis 
e tão urgentes termos não podia permittir nem 
a religião, nem a decencia dos supplicantes, que 
deixassem de preeaver (em quanto n'elles esta- 
va) os perigos espirituaes e corporaes, que cm 
taes casos se costumam seguir dos matrimonios 
ratos e não consummados, aiuda quando são ver- 
dadeiros matrimouios celebrados com o livre cou- 
seutimento que no caso presente se vê que não 
houve da parte da dita senhora esposa: porque 
além de estar esta fingiudo e simulando um tão 
sagrado saeramento, são bem conheeidos os gra- 
vissimos perigos, que se costumam seguir assim 
de se conservarem simillautes conjuges deses- 
perados por odio na mesma casa entre tão impla- 
caveis diseordias, como de viverem em uin eou- 
sorcio que só é apparente sem que o referido 
odio reeiproco os deixe nsar do matritnouio. Com 
estes urgeutes motivos tomaram pois os mesinos 
supplicantes o exptdiente de fazcrem separar 
os sobreditos seu filho e nóra até busearem re 
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curso eompetente, mandando interinamente de- 
baixo de pretextos decorosos o primeiro para a 
Universidade de Coimbra e aseguuda para o 
convento de Santa Joanna de Lisboa. E porque 
os supplicantes para o fim de impetrarem da sé- 
de apostolica a declaração da nullidade do dito 
matrimonio necessitam de justificar os seis faetos 
acima deduzidos, procedendo V. Ex.’ às perguntas 
dos referidos conjuges sobre a consuminação ou 
não consuminação do referido matrimonio entre 
elles fingido, passando a inquerir sobre os scus 
factos as testemunhas que d'elles tem melhor in- 
formação e expediudo se lhe de tndo instrumen- 
to em fórma authentica e provante. Pedem a V. 
Ex* lhes faça mercê deferir-lhes na fórma que 
requerem. i. R M.—Marquez de Pombal - Mar- 
queza de Pombal.» Despachada favoravelmente 
esta petição, fôram ouvidas muitas testemunhas 
e os dois conjuges, contando sc entre aquellas 
grande numer de creados e familiares e ao mes- 
mo tempo pessoas de posição elevada e que exer- 
eiam eargos importautes na eóôrte. D. Izabel 
quando foi interrogada disse: que nunea teve 
vontade de casar com o ex.» José Francisco de 
Carvalho e Daun, cesta repugnaneia à manifes- 
tou sempre eonstantemente até uo ponto da ce- 
lcbração do matrimonio, a todos os seus paren- 
tes e familiares principalmente à sua avó, a ex.” 
D. Maria Antonia de S. Boaventura, c a sua tia, 
aex.™ D. Leonor de Portugal, e tambem a si- 
guificou a seu mesmo pae d'ella depoente em uma 
carta que lhe escreveu a França, onde se acha 
residente como embaixador de S. M. F., os quaes 
todos trataram sempre de a persuadirem e redu- 
ziren a que quizesse casar com o dito seu espo- 
so, representando lhe umas vezes os grandes in- 
teresscs quese lhe seguiam d'este casamento, e 
outras os grandes inconvenicutes que resultariam 
se n'elle não consentisse; de tal sorte que vindo 
elles a conheeer pela experiencia do tempo que 
eram iuuteis e escusadas todas as diligencias 
porquanto ella estava firme na sua vontade de 
uio casar com o dito seu esposo, se valeram da 
industria do padre Fr. Manucl de S. Boaventu- 
ra, religioso carmelita descalço, para que a con- 
vencesse e reduzisse ao que a dita sua avó e tia 
tanto desejavam que eia o tal casamento, o qual 
religioso por muitas vezes instou com varias ra- 
2ões a que désse o seu consentimento, prineipal- 
mente ua vespera do dia em que sc haviam de 
celebrar as nupcias e ainda no mesmo dia e ho- 
ra em que estavam já juutos todos os parentes 
de uma eoutra parte, vendo-a elorar muito e 
que estava na resolução de negar o seu eonsen- 
timento se esforçou muito em convencer que se 
o não prestasse, se lançava a perder e haveria 
grandes desgostos Pelo que ella muito aflicta e 
cheia de temor se não atreveu a deelarar no acto 
da celebração do dito matrimonio que não enn- 
sentia n'elle; mas depois d'esse aeto mostrou 
sempre constantemente à todos os seus parentes 
e familiares a sna repugnancia, aqual foi sempre 
bem corhecida de todos e que aquelle conseuti- 
mento que dera não fôra livre e voluntario, mas 
muito violento e coacto, vingada do temor e me- 
do cm que a tinham posto os ditos scus paren- 
tes das razõ:s com que a pretendera convencer 
o dito religioso, is quaes ella não sabia responder 
pela sua edade e fragilidade do scu sexo Foi as- 
sm que D. Izabel respondeu emquanto ao pri- 
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meiro facto, c para que se conheça bem como foi , 


realisado cssc casamento, transcreveremos tam- 
bein o que sobre este ponto depoz o filho do mar- 
quez de Pombal. Disse clle que: logo nas pri 

meiras vezes que a visitou e falou com ella co- 
uheceu a sua pouca satisfação do referido easa- 
mentn, por não cxperimentar u'elle aquellas de- 
monstrações de amor que esperava e que costu- 
ına haver entre esposos, 0, que então attribuiu a 
pejo e cobardiae a sua tenra edade, mas conti- 
nuaudo depois por longo espaço de tempo, que 
mediou até que se receberam, a experimentar na 
dita sua esposa um grande desagrado e aversão, 
clle depoente se desgostou muito do mesmo ca- 
samento, mas pelo grande respeito que tem aos 
ex.mo supplicantes seus paes, c tambem pela 
esperança de que ella havia depois de recebidos 
mudar a má vontade que mostrava, e que lne te- 
ria aquelle amor que é natural entre casados, não 
sc atreveu a contradizer ou oppôr-se ao dito ca- 
samento. José Francisco quando casou tinha fei- 
to poucos dias antes quatorze annos, como fala 
pois no longo espaço de tempo em que reconheceu 


antes da celebração do matrimonio que a futura | 


noiva lhe não tinha amor algum ou segundo as 
proprias palavras d'elle tinha pouca satisfação 
d'esse casamento? E" impossivel não vêr que essa 
união não passava de um caleulo interesseiro do 
grande estadista, que cego talvez pelo amôr de 
pae fechava os olhos para não vêr as consequen- 
cias desastrosas de um eulace fôrçado, q em que 
a noiva se na hora solemne c deante do altar 
não declarou, terminantemente, que estava ali 
violentada, toi porque sabia até onde chegava a 
omnipotencia do valuio de D. José, omnipotencia 
que aavó, a tia e o padre carmelita não deixa- 
ram até ao ultimo momento de lhe pôr deante dos 
olhos. Concluido o processo solicitou o marquez 
de Pombal da curia a anuvullação do casamento, 
e tendo o pontifice nomeado o cardeal patriarcha 
Saldanha, o eardeal Cosme da Cunha e o nuncio 
para serem juizes n'este litigio, proferiram clles 
a 16 de julho de 1172 a sentença deelarando nul. 
lo o casamento do filho de Sebastião José de 
Carvalho com D. Izabel Paim. Não se coutentou 
a avó de D. Izabel com o supplicio que lhe havia 
imposto, e irritada, por vêr que não tinha podido 
vencer a neta, dirigiu a el rei o seguinte reque- 
rimento: «Senhor. 
Boaventura e Menezes que, tendo seu filho D. 
Vicente de Sousa Coutinho a certa e infeliz no- 
ticia que so tratava de aunullar o matrimonio 
que havia contraido sua filha D. Izabel Julianna 
de Sousa eom José Fraucisco de Carvalho e 
Daun, filho dos marquezes de Pombal, e reco 
nhecendo que a nullidade do dito matrimonio foi 
originada pelo perverso animo da dita sua filha: 
ordenou à supplicante em carta de 22 de junho 
do presente anno que, declarado nullo o dito ma- 
trimonio supplicasse de V. M. a graça de man- 
dar recolher a dita sua indigna filha e neta da 
supplicante em um convento por toda a vida com 
prohibição de falar a pessoa alguma de fóra do 
mesmo convento. EÈ porque so acha effeetivamen- 


te deelarado nullo o dito matrimonio por senten- | 


ca dos juizes apostolicos para esse effeito nomea- 
dos pelo Santo Padre com inconsolavele perpe- 
tuo desgosto da supplicante e de seu filho: Re- 
corre a mestna supplicante em seu nome e dodi- 
to seu filho a V.M. para que, por sua seusata 
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piedade, sc digne ordenar que a dita sua indigna 
neta seja logo trausportada do convento de San- 
ta Joanna, oude interinamente foi recolhida, pa- 
ra um remoto convento de apcrtadissima reelu- 
são quala V. M. parecer c que ahi fique por to- 
da a vida inclusa com prohibição de falar ou 
cominunicar com pessoa alguma externa verbal- 
mente ou por cseripto, e que assim se lhe intime 
e å prelada do mesmo convento para que lhe não 
permitta communicação alguma sob pena de in- 
correr no real desagrado de V. M. Pede a V. M. 
se digne por sua real piedade remediar a triste 
situação da supplicante e seu filho com a pro- 
videneia que imploram, que ainda é diminuto 
castigo ao que merece a perversa indole da dita 
sua indigna neta e limitada satisfação ao pezar 
com que a supplicante e o dito scu filho vêem 
desfeita uma alliança em que tanto interessavam 
para o maior esplendor da sua descendencia. As- 
signa a supplicante reverentemente a presente 
supplica. E. R. M — D. Maria Antonia de S Boa- 
ventura e Menezes.» O despacho, como era na- 
tural, não se fez csperar, e em 18de julho or- 
devava D. José, ou o marquez de Pombal, que 
D Izabel fôsse removida para o convento do 
Calvario de Evora, e que irelle ficasse reclusa 
até queo pae dispuzesse d'ella, com prohibição 
de falar ou communicar com pessoa alguma ex- 
terna verbalmente ou por escripto na fórma que 
requerera a veneranda avó. Terminava o decre- 
to mandando guardar na Torre do Tombo todos 
os documentos que sc referiam á annullação do 
casamento de D. Izabel, A nobre dama foi effe- 
ctivamente l vada para o citado convento, onde 
su conservou encerrada até À morte d'el-rei D. 
José e queda do marquez de Pombal. Aleançan- 
do então a liberdade, pôde ligar se ao homem 
que amava, e a quem dera provas tão notaveis 
de constancia. O seu casamento com D. Alexan- 
dro de Sousa Holstein realisou-se a -7 de junho 
de 1779, c o filho primogenito d'essa união foi o 
grande estadista duque de Palmella. D. Izabel 
Coutinho Paim veiu a ser a bisavó da sr* du- 
queza de Palmella ha pouco fallecida. Sobre es- 
te facto historico escreveu o sr. Marcellino 
de Mesquita um drama cm 4 actos e 7 quadros, 
intitulado Sempre-noiva, que se representou no 
theatro de D. Maria IL em 1909, sendo publica- 
do n'esse mesmo anno. Veja se a obra Vida do 
duque de Palmella, D. Pedro de Sousa e Hols- 
tein, por D. Maria Amalia Vaz de Carvalho, 
Lisboa, 1598. 

Paim (Roque Monteiro). Commendador de San- 
ta Maria de Camparhã no bispado do Porto, da 
ordem de Christo; doutor em Direito civil pela 
Universidade de Coimbra, secretario de estado 
do expediente e mercês d'el-rei D. Pedro II, e 
scu grande valido; senhor da Henra d'Alva, da 
Villa do Canno, dos Reguengos d'Agrella e Maia; 
conselheiro da fazenda de capa e espada; desem- 
bargador extravagante da Casa da Sunpplicação, 
ete. N. em Lisboa a 25 de maio de 1643, fal. a 24 
de junho de 1706. Era filho de Rodrigo Fernan- 
des Monteiro, desembargador do paço e juiz de 
Inconfideneia e Coutadas d'el-rei, e de sua mulher, 
D. Constança Paim. Estudou na Universidade, 
onde se doutorou, conforme dissémos, regendo 
| depois algumas cadeiras, e eutraudo na carreira 
[da magistratura esteve na Relação do Porto, 

d'onde passou á Casa da Supplicação em 1666. 
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Deixando a magistratura por ordcin de D. Pe- 
iI, foi por elle nomeado seu secretario c juiz 
da Inconfideucia, conselheiro da Fazenda, ouvi- 
dor da Casa de Bragança, e por varias vezes 
serviu os cargos de secretario de Estado, mercês 
c assignatura. Casou com D. Joanna Francisca 
de Menezes, filha de Lourenço de Mello da Silva 
de Mesquita, senhor do Couto de Lagiosa eda 
casa e morgado da Amoreira c Outiz, e de sua 
mulher D. Bernarda Michacla da Silva. D'este 
matrimonio, entre outros filhos, houve D. Cons 
tança Monteiro Paim, adininistralora do morga 
de d'Alva, c casou com D. João Diogo de Sousa 
d'Athaide, 1.º conde d'Alva, e D. Maria Antonia 
Monteiro Paim, administradora do referido mor 
gado, como successora de sua irmã; casou com 
D. Rodrigo de Sousa Coutinho, 2º filho dos 10.* 
condes de Redondo, Fernão de Sousa e D. Lui 
za Simôa de Portugal. Roque Monteiro Paini 
deixou publicada a seguinte onra: Perfidia ju 
daica, Christus vindex munus principis, Ecclesia 
Lusitanae ab apostatis liberato, disenrso juridico 
c politico, Madrid, 1671. Era uma violentissima 
invectiva, em que o autor pretendia a total ex 
terminação da raça hebréa, escripta na oceasião 
em que o desacato perpetrado na egreja de Udi- 
vellas cm 10 de maio de 1571, trazia alvorotados 
os animos devotos, que pretendiam 4 fôrça im 
putar aquelle attentado aos christãos novos. 
Paim |D. Vicente Roque José de Sousa Couti 
nho Monteiro). Moço fidalgo com cxercicio uo pa- 
co; gran-cruz da ordem de S Bento de Aviz, 
commendador da de Santa Maria de Campanhã, 
no bispado do Porto; de Sauta Maria de Gimon- 
de, no bispado de Miranda: de S Pedro das Co- 
medeiras, do logar dos Frinta, no bispado da 
Guarda, todas na ordem de Christo; aleaide-mór 
de Rio Maior na ordem de S. Bento de Aviz; se 
nhor do morgado d'Alva, donatario da terra da 
Villa de Caim e seu padroado; padrociro das 
cgrejas de S. Miguel de Mamouros, de Santa Ma- 
ria de Pequim e de S. Martinho d'Alva N. cm 
Lisboa a 28 de dezembro de 1726, fal. em Paris 
a 8 de maio de 1792. Era filho de Rodrigo de 
Coutinho Castello Branco e Menezes, c de sua 
mulher D. Maria Antonia de S. Boaventura de 
Menezes Paim. Serviu no exercito como capitão 
do regimento de dragões de Chaves, foi enviado 
extraordinario na côrte de Turim, e depois em- 
baixador em Paris. Durante 21 annos seguiu a 
carreira diplomatica, em que prestou relevantes 
serviços, tendo em premio a posse das commen- 
das e padroados acima descriptos d'alguns dos 
quaes cra usnfructuaria sua mãe por mercê ré- 
gia. Teve a mercê de seis moios de terra no Le- 
zirão das Atalaias, nos campos d'Azambuja, cuja 
mercê passou depois a seu filho, o 2.º conde d'Al- 
va c 1.º marquez de Santa Iria. D. Vicente Paim 
era ministro em Paris quando rebeutou a grande 
revolução, a cujcs principios assistiu, e teve de 
scr o agente da politica dubia de Luiz Pinto de 
Sousa Coutiuho, que chegou a fazer com que o 
principe regente D. Joãonão respondesse 4 carta 
em que Luiz XVI participava que jurára a Cons- 
tituição. D. Vicente Paim estava, por assim di- 
zer, n'uma posição melindrosa, e tiuha de se con- 
servar afastado de todo o movimento da politica 
franccza. Conseguiu, no entretanto, saber que o 
Club dos Jacobinos enviára para Portugal em 
missão secreta Laclos c outro para fazerem pro- 
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paganda de idéas revolucionarias, c assim o par- 
ticipou ao seu governo. O intendente da policia 
Pina Manique tomou logo as precauções preci- 
sas. D. Vicente Paim casou duas vezes! a pri- 
ncira, a 14 de maio de 1750, com D. Thereza Vi- 
tal da Camara Coutiulo, que fal. a 24 de dezein- 
bro de 1753, filha de Luiz Gonçalves da Camara 
Coutinho, moço fidalgo, senhor de varios morga- 
dos, aleaide -mór de Torres Vedras, ete., e de sua 
mulher D. Izabel Libania de Mendonça. D'este 
matrimonio houve uma unica filha, que toi D. 
Izabel Julianna de Sousa Continho Monteiro 
Paim (V. este nome). Passou a segundas nupcias 
a21 de maio de 1773, com D. Luiza Ignez Iza- 
bel de Montboissicr Beaufort de Canilliac, que 
fal. em Paris a 19 de janeiro de 1792, filha dos 
condes de Canilliac. D'este segundo matrimonio 
uasceu D. Luiz Roque de Sousa Coutinho Mon- 
teiro Paim, 3.º conde d'Alva e 1.º marquez de 
Santa Iria (V. este titulo). Conta-se que foi o 
marquez de Pombal quem obrigou D. Vicente 
Paim a contrair segundas nupcias, para d'este 
modo se vingar dc sua filha D Izabel, privan- 
do-a da herança paterna. 

Paim de Bruges (Pedro Alvares da Camara). 
Bacharel formado em Direito pela Universidade 
de Coimbra. N, em Angra do Heroismo a 1 de 
agosto de 1872, fal. a 10 de março de 1910. Era 
fiiho de Thcotonio Simão Paim de Bruges, go- 
vernador civil d'este districto, e descendente dos 
nobres fidalgos d'este appellido. Formou se em 
1895; fez concurso para delegado do procurador 
regio e conscryador em Lisboa em 1396, obtendo 
a classificação de muito bom. Estrecou-se no fôro, 
nas ferias do 4.º para o 5.º anno juridico, defen- 
lendo uma ré aceusada do crime de infanticidio 
no tribunal da comarca de Angra do Ileroismo. 
No tribunal da Boa Hora, de Lisboa, em 1904, 
lefendeu em audicneia de jury, um réo que foi 
absolvido, merecendo n'essa occasião as mais 
elogiosas referencias de toda a imprensa da ca- 
pital. Em 1814 foi nomeado notario, fazendo em 
1900 o exame a que por lei cera obrigado. Foi 
vice-presidente da camara municipal de Angra 
do Heroismo de 1899 a 1901, e depois, de 1JUS a 
1918, em que foi nomeado presidente, cargo que 
excreeu até que falleceu. À sua morte foi muito 
sentida; o funeral constituiu uma imponente ma - 
uifestação de pezar, porque o dr. Pedro Paim 
cra muito estimado e cousiderado. Militava no 
partido progressista, 

Primoure. Pov. na freg. de Santa Christina, 

de Pousa, cone. de Barcellos, districto de Bra- 
ra. 
3 Painça. Povoações nas freguezias: S. Gabriel, 
de Granja de Ulmeiro, cone. de Soure, distr. de 
voimbra. | S. Thiago, de Figuciró do Campo, do 
mesmo conc. e districto. 

Painçaes. Povoações nas freguezias: S. Jorge, 
cone. de Arcos de Vallc-de-Vez, distr. de Vian- 
ua do Castello. || Santo André, de Lever, conc. 
da Feira, distr. de Aveiro. || Santa Leocadia, de 
Macicira de Lixa, conc, de Felgueiras, distr. do 
Porto. | S. Martinho, de Paço Vedro de Maga- 
lhães, cone. de Ponte da Barca, distr. de Vian- 
na do Castello. || S. Thiago, de Sabariz, cone. de 
Villa Verde, distr. de Braga. || S. João Baptista 
e conc. de Sinfães, distr. de Vizeu. || Santo 
Adrião c cone. de V. N. de Famalicão, distr. de 
Braga. 
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Painçães. Pov. na freg. de S. Mizucl, de La- 
vralas, conc de Ponte da Barca, distr. de Vian- 
ua do Castello. 

Palnçal Povoações nas freguezias: S. Jorge, 
de Airó, conc. de Barcellos, distr. de Braga ||S 
Miguel, de Barrio, cone de Ponte do Luna, distr. 
de Vianna do Castello. S. Pedro, de Espinho, 
cone. de Mortagoa, distr de Vizeu. | S. Marti 
nho, de Paço Vedro de Magalhães, cone de Pon- 
te da Barca, distr. de Vianna do Castello. 

Painho. Povoações nas freguezias: N, Se da 
Conceição, de Figueiros, cone. de Cadaval, distr. 
de Lisboa. | 5. João Baptista, de Pedrogão Pe- 
queno, concelho da Certã, distr. de Castello 
Branco. 

Painzella. Pov. na freg. de Santo An ré, da 
prov. do Minho, cone. e com. de Cabeceiras de 
Basto, distr, e arceb. de Braga; 178 fog e 765 
lab. Tun ese. do sexo masc est. post. À egre 
ja parochial dista 10 k da séde do cone O ab 





bade de Santa Senhorinha, de Basto, apresenta- | 


va o vigario, que tinha 1008000 réis de rendi 
mento. À terra é muito fertil, tem bom vinho, 
muito gado e caça. Pertence à 6.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e resn.º 19, com a séde em 
Chaves. 

Paio. Monte na ilha de S. Miguel, Açóres. 

Palo (S.) *anto portuguez, natural de Coim- 
bra, seguudo as melhores opiniõus. Foi nn dos 
martyres de Cordova. Tinlia apenas 13 annos de 
edade quando morreu pela fé, depcis de ter es- 
tado preso por tres annos, no dia %6 de junho de 
SAD 

Paio (S Ir.). No Mappade Portugal, diz João 
Baptista de Castro que este santo foi natural de 
Coimbra, sendo um dos primitivos religiosos da 
ordem dominicana em Portugal e o seu primei- 
ro prior. Prégou e doutrinou com grande frueto 


dos que o ouviam, e com grande zelo da honra ' 


de Deus Fal tambem em Coimbra em 124). À 
terra da sua sepultura fez um evidente milagre 
ua fuudição d'um sino, para o qual faltando me- 
tal, estando o mais derretido para se lançar nas 
fórimas, eresceu tanto a liquida massa que, sain- 
do perleitamente o sino dos moldes, ainda sobe- 
jaram 20 arrobus e 24arrateis, Persevera hoje es- 
te sino uo convento novo, vendo-se n'elle o metal 
arenoso da mistura da terra, sem que por isso 
tenha mau souilo v antes, quando toca, produz 
um tom grato e harmonioso ao ouvilo 

Pato Altonso Pov. ua freg. de S. Fedro Fins, 
de Pondras, cone. de Montalegre, distr. de Villa 
Real 

Palo Calvo Pov. na freg. de N. S" d'Assum- 
pção, de Aboim da Nobrega, cone. de Villa Ver- 
de, distr. de Braga. 

Palo Mendes, Pov. e ireg. de S. Vicente, da 
prov. da tixtremalera, cone de Ferreira do Z+- 
zere, com. le Ih®mar, distr, de Santarem, pa 
triare de Lisboa Fem escolas d'ambos os sexos, 
est post, agente da companhia de seguros Por- 


tugal. Perterce á De div; mil e ao distr. de re- 
cerut eres n” 15, com a séle em Thomar; 193 
fog e b 6hab A poy «fË situalla n'mm alto, 


cm terreno aprazivel e fertil, a à k de distancis 


da sidle do cone A Mesa da Consciencia e Or- 
dens npreitava E yizuin, que tinha 50500) 
réis æ o p dealtar. À pov. foi fan tada no secu- 
lo x v por D Paio Mendes, mestre da ordem do 
Tempo, que lhe dm foral, e de qnem tomou o 
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uomnc. Até 1311 foi commenda d'esta ordeu 
1519 até 1534 da ordem de Christo. i 

Paio de Pelle. Villa e freg. de N. S.! da 
Conecição, da prov. da Extremadura, conc de 
N. da Barqiinha, com. da Gollegã, distr. de van- 
tarcin, e da prelazia de Thomar, hoje annexa ao 
patriarchado de Lisboa; 423 fog. e 1:416 bab. Es- 
tá situada junto da margem do rio Tejo, ficando- 
lhe ao 5 a ribeira de Vancos Fica entre o - 
tello de Zezere, cujas ruinas ainda se ten ME, 
de Almourol. Tem cst. post, esc do sexo masc., 
est. do caminho de ferro na linha de leste, entre 
a do” Entroncamento e o apcadeiro de Tancas; 
serração de madeira e fabrica a vapor, differen- 
tes estabelecimentos, cete A séde d'esta freg. é 
na aldeia da Praia, oude ha uma estrada real, 
que a comunica com a Barquinha e Constancia, 
Pertence à 1º div. mil. e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 16, com a séce em Lisboa A Mesa da 
Consciencia e Ordens apreseutava o vigario, que 
tinha 120 alqueires de trigo, 60 de cevada, | pi- 
pa de vinho, © cantaros e miio de azeite, e d8 
arrateis de cêra. A pov. é muito antiga D. Af- 
fonso Henriques doou a aos Templarios, e foi 
commenda d'esta oracin até 1311, c de 1319 até 
I$94 da ordem de Christo. D. Gualdim Paes, 
grão-mestre da ordem, construiu o castello, e deu 
foral å villa em 1150. El-rei D. Manuel deu-lhe 
tambem roral, em Evora, a 22 de dezembro de 
1519, chamavdo-lhe Pay Pelle, que parece ter si- 
do o primitivo nome da villa. Foi aleaide-mor e 
senhor do castello de Paio de Pelle D. Francis- 
co Mascarenhas, por casar com D. Joanna Cou- 
tinho de Noronha, deseendente de Gonçalo Vaz 
Coutinho, tronco da familia dos marquezes de 
Marialva. Por falta de suceessão passaram os 
bens e rendas da casa Marialva para a dos con- 
des de Cantanhede, pelo casamento de D. Catha- 
rina Coutinho, com D. Antonio Luiz de Me- 
nezes, que foi o 3.º conde de Cantanhede e 1.º 
marquez de Marialva Paio de Pelle foi séde de 
concelho, com camara, juiz ordinario e mais em- 
pregados. À cgreja matriz é muito antiga, e cal- 
cula se que fôsse fundada por D. Gualdim Paes, 
em 1150, quando construiu o castello. O territo- 
rio da freg. é inuito fertil em todos os generos 
agricolas. Cria muito gado, e os dois rios que ali 
correm fornecem bastante peixe. A freg foi an- 
nexada ao cone. da Gollegã por decreto de 11 de 
novembro de 1845, que aboliu o de V. N. da Bar- 
quinha, mas voltou a este, quando se restaurou 
pelo decreto de 13 de janciro de 1895. 

Palo Pires (-Ildeia de). V. Portugal, vol. 1, 
pag. 150, 

Palões. Pov. na freg. de N. S." de Belem, de 
Rio le Moiro, concelho de Cintra, distr. de Lis- 
boa. 

Paiol. Voy. na freg de N. S* dos Prazeres, 
de Alleia Gallega da Merceana, cone. de Alem- 
quer, distr. de Lisboa. y Pov. na freg. de N. 5º 
da Graça, no cone. da Praia, archipelago e pro- 
vincia de Cabo Verde, Africa Occidental. 

Palrezes Pov. na freg. de S. Vicente, de 
Chã, concelho de Montalegre, districto de Villa 
Real. 

Palria. Pov. na freg. de N. S.! da Purificação, 
ue Olival, cone. de V. N. de Ourem, distr. de 
Santarem 

Pairo. Pov. na freg. de Santa Marinha, de 
Oriz, concelho de Villa Verde, distrieto de Braga. 
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nilia antiqnissima, cujas armas são 
Em campo azul tres lôres de liz 
em banda; timbre, nma aspa car- 
a flôr de liz do escudo. 


go fidalgo com o exercicio na Casa 
rel formailo em Direito pela Univer- 
Coimbra, addido À legação de Paris, 
do secretario. Era filha do 1.º barão e 
0 de Paiva, Franciseo José de Paiva 
, è de sua mulher, D. Carlota d'Oliveira 
titulo foi rerovado por decreto de 12 de 
de 1862. 

(Antonio de). Pintor do tempo de D. 
o IV, fallecido em 1550. 

Paiva (Antonio). Compositor de musica, que 
“viveu no seculo xvi. 

Palva (:Inionio José de). Musico muito apre- 

ciado, protessor de piano e de violino. Era natu- 
ral de Braga, e falleceu no Porto cm 1852, com 
pouco mais de 60 annos de edade. Exerceu a sua 
profissão em Braga até á edale de 30 annos, 
scudo sempre muito cousidevado Era fillo de 
Fernando José de laiva, professor de musica, e 
de sua mulher, D. Maria do Carmo. Estabeleecu 
se depois no Porto, e alguns annos foi primeiro 
fagotte na orchestra do theatro de S. João. Es 
creveu dnas missas a quatro vozes e orchestra, c 
varias outras pequenas composições, entre ellas 
uma Cantata para a testa dos Reis Magos, que 
é muito apreciada em Braga. 

Paiva (Arthur de). Coronel do exercito afri- 
cano N. em Leiria, e faleceu em outubro de 
1900. Assentou praça de voluntario em 1874 no 


1850, a tenente em 1833, a capitão em 1259, a 
major, por distincção, ein 1590, a tenente-coronel 
em 1895, e a coronel em 1897. Pez toda a sua 
carrcira militar no continente africano, no exer 
cito activo, ou em missões importantes de que 
foi encarregado, e em que sempre se houve dis 
tinctamente por uma conducta irreprehensivel, 
severa probidade, grande bravura, provando as 


mento da taetica africana, perigos astucias, cou- 
sas imprevistas d'estas guerras terriveis no inte- 
rior do continente negro. O coronel Arthur de 
Paiva representou um papel importante em to- 
das as campanhas da provincia de Angola, des 

de que assentou praça, em i871, entrando nas 
guerras nos distrietos do Duque de Bragança e 
d'Ambaca; em 1853 assistiu à campanha de Jau, 
em 1835 4 do Tinde, em 1856 e 1589 nas do Cu 

bango, em 1890 e 1891 à guerra com o sóba do 
Bilé, ao lado do capitão Couceiro, que perten- 
cia 4 expedição que partira de Lisboa. Os trium 

phos alcançados sobre os revoltosos pelas forças 
portugnezas fòram completos, figurando no pri- 
meiro plano os dois bravos militares, Paiva e 
Couceiro, que tinham então o posto de capitão. 
A expedição teve de Inctar com as forças indi 

genas, que se oppuzvram á sua marcha. Depois 
da travessia de Capello e Ivens realisada em 
1884, estava determinalo o caminho entre as 
duas costas e conhecidos os pontos que convinha 
ser occupados pelo governo portugnez Foi assim 
que o governo portuguez tratou de organisar 
uma expedição que occupasse o Baroce, establ- 
lecendo um posto militar em Libonta, e estenden 

do a sua influencia pelos seguintes pontos: Se 


ph» de Paira Pereira, 2.º viscon- | 


7º de caçadores, sendo promovido a alferes em | 


suas aptidões excepeionacs, profundo conheci- | 
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| na, Tete, Zumbo, margens do Cuando e do Cuito, 
i forte Princeza Amelia, na margem do Cubango, 
que já fôra oecupado por Capello e Ivens car 
|5n4 O conflicto que se levanton eutre Portugal 
"e Inglaterra, por causa da creação do districto 
“do ZĘımbo, veiu embaraçar o proseguimento 
lesta expelição O eapitão Co ceiro fazia par- 
te lesta expedição, e achava-se no Bihé quando 

o governo portiguez mandou sustar o prosegui- 

mento da mesma expedição, A este tempo dava- 

se a inshrreição no Bihé. Couceiro teve que re- 
tirar e fortificar se no Bailundo, onde recebeu 
ordem para avassalas o Cubango ao governo por- 
tuguez Quando chegou ao forte Princeza Amelia, 
soube ali qie se preparava nma expedição para 
dominar o Bihé, e logo partiu para tomar parte 
| d'ella indo auxiliar Arthur de Paiva, que a com- 
mandava. O resultado d'essa expedição foi um 
triumpho compicto para as armas p' rtugiuczas 
em geral, e em especial para os dois cfficiaes 
je a commanlavain, conforme dissémos. Em 
b95 tambem se distinguiu na campanha do Hum- 
be, expedição tão cheia de perigos e difliculda - 
des quasi impossiveis. O nome do coronet Arthur 
Paiva foi muitas vezes posto na ordem do dia, 
por acções brilhantes, e foi louvado superior- 
mente pela fórma como se houve no desempenho 
d'algumas missões importantes selentiticas e 
administrativas, taes como a inatallação da co- 
lonia de S. Januario, a alministração dos dis- 
trictos de Humpata e da Huilla; a intendeneia 
da colonisação brauca nos districtos de Bengucl- 
la e de Mossamedes, cte.. im 1552 foi agraciado 
com a cruz da ordem de Christo, em recompensa 
dos serviços prestados Á colonia de S. Jauuario, 
e a da Torre e Espada pela sua brilhante condu- 
cta na campanha de Jau em 1-83, sendo promo- 
vido no ann“ de 130, depois da campauha do 
Bihé, ao grau de oflicial da mesma ordem. 
O coronel Arthur de Paiva falleceu em viagem, 
a bordo do Portugal, nas alturas de Cabo Verde, 
vindo de Mossameítes acompanhado de sua mu- 
Iher e de sua filha, Foi o mar que lhe serviu de 
sepultura Era casado com D. Mina Botha, se- 
nhora pertencente à familia do celebre gencral 
Botha, do Transvaal. 

Palva (Augusto Joaquim Henriques Ribeiro de). 
Bacharel formado em Medicina pela Universida 
de de Coimbra, cavallciro e commendador da 01- 
dem de Christo, medico do partida da camara 
municipal de Villa Franca de Xira, ete. N num 
dos ultimos annos do seculo xvim em Castello 
Branco, e tal cm 1864, pouco mais ou menos 
Pertencia à familia dos medicos Heuriques de 
Paiva, orinnlos de Castello Branco. Depois da 
sua formatura veiu para Lisboa, onde publicou 
differentes poesias, mostrando sentime ntos libe- 
raes Por oceasião das epilemias da Cholera Mor- 
bus, em 1836, e Febre Amarella cm 1897, pres- 
tou grandes serviços como medico, o que lhe me- 
receu ser condecorado com a commenda da or- 
dem de Christo, de que já era cavaleiro. Esere- 
veu: Elogio: A Voz do liberal patriotismo: em 
louvor das glorivgas acções dy memoravel dia 21 
de agosto de 1520, Lishoa, 1821; À Voz da diazo 
e da Verdade, oferecida e dedicada á serenissima 
senhora Infanta D. Izabel Maria, Lisboa, 1826; 
do ex mo sr conde do Farroby; ode, Lisboa, 1514; 
Relatorio da chyleramorbus asiatica no concelho 
de Villa Franca de Xira no anno de 1855 para 
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1850, jeito e apresentado no Conselho de Saude 
Publica do Reino, ete.. Publicou sc um juizo cri- 
tico ácêrca d'este Jtelatorio na Gazeta Medica de 
Lisboa, 1.º serie, tomo V, n.º 101; Elegia ús sen- 
tidas lagrimas, cte., pela morte de meu pav, Lis- 
boa, 1894; Cadeia do amor perfeito; poesia dedi. 
cada aos ex "º* sr.* conde e condessa do Furrobo, 
Lisboa, 1855; Vaidade e gloria; poesia afferecida 
ao ex™ gr. visconde de Ourem, Lisboa, 1855. 

Paiva (Fr. Bartholomeu). Religioso da ordem 
da Santissima Trindade. N. em Lisboa e fal. no 
convento de Lisboa a 31 de dezembro de 1519. 
Foi bacharel em Thcologia, e definidor da sua 
provineia. Escreveu em latim uma Historia du 
Ordem da Trindade, e deixou mauuseriptas mui- 
tas poesias latinas, portuguezas e hespanholas. 

Paiva (Dionisio Antonio de). D'este autor co- 
nhece-se apenas a sua obra intitulada: Quinta- 
nario meditativo c ferverosa supplica em louvor 
das sinco Chagas de Nosso Senhor Jesus Christo 
offerecido ao mesmo Senhor e por elle dados, para 
brazoens do seu imperio, ao Feal Tronco Luzita 
no o Senhor D. Afonso Primeiro; dedicado ao Se- 
nhor D. João, principe do Brazil, A Igreja Santa 
approvou, e concedeo esta devoção por huma Bul 
la Apostolica, e nella se vê a verdade de sua ori- 
gem, por... Lisboa, na ÓOfiic. de Jozé de Aquino 
Bulhoens. Anno de 1797. Com licença da Real Me 
za do Desembargo do Paço. Este opusculo contem 
a referida Bulla, em latim, o em vulgar, copiada 
da livraria da Congregação do Oratorio, onde 
existia por causa de ser attendida nos almana- 
chs feitos por aquella corporação religiosa, e o 
Juramento feito em Coimbra por D. Affonso Ien- 
riques sobre a visão das Chagas, no Campo de 
Ourique. 

Paiva (Domingos José de). Professcr de mu- 
sica no seminario de Braga, nos collegios de 8 
Cactano e do Espirito Santo. N. em Vianna do 
Castello a 4 de julho de 1817, fal. em Braga a 
14 de janciro de 1895. Era filho primogenito de 
Fernando José de Paiva, tambem apreciado pro 
fessor de musiea, c de sua mulher D. Maria do 
Carmo. “Tinha cursado em Braga os estudos de 
latim e de philosophia, e estava para entrar no 
couvento benedictino de Rendufe, destinando- 
se à vida do elaustro, quando a mudança de poli- 
tica em 183t o não deixou realisar o seu in 
tento. Dedicou-se então á arte musieal, que tam 
bem tinha estudado, oceupando o logar de pro- 
fessor no seminario de Braga e nos collegios já 
citados, da mesma eidade. Tocava piano, violino 
e outros instrunentos, compondo tambem algn- 
ma musica religiosa. Escreveu: Compendio de 
cantochão theorico e pratico, para uso dos alumnos 


do Seminario diocesano e mais clero do arcebispa- | 


do primaz, ete., Lisboa, 1558. 

Paiva (Hernando José de). Musico muito apre- 
ciado. N. n'uma freg. rural dos suburbios de Bra- 
ga em 1791, fal, em Braga no fim de noveinbro 
de 1875. Dedicando se 4 musica desde a infan- 
cia, alistou se como musico militar, e chegou a 
ser mestre da banda de um regimento, fazendo 
n'essa qualidade quasi toda a guerra peninsular 
Tocava todos os instrumentos de vento, e era 
muito habil tambem no violino, assim cono co- 
nhecia os restantes instrumentos de cordas. Por 
muitos annos foi o mais considerado musico de 
Braga, dirigindo as orehestras em todas as fes- 
tas e reeitas theatraes, até que não lhe permii- 
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tindo a edade trabalhar mais, delegou essas fun- 
cções em seus filhos. Escreveu musica para banda 
c para orchestra, estudos para violino, flauta, 
violoncelo e violão, cstudos que ello compunha 
para uso dos seus discipulos. Em Braga dá se 
mnito apreço À dança e cantos de pastores coin- 
postas tambem por Fernando Paiva para as fes - 
tas populares de S. João. Ha tambem d'ello a 
musiea d'um drama antigo do Natal, ornado de 
canções e córos pastoris, que sc representava em 
Braga, e era conhecido pelo nome de Drama de 
frei Bento Falleceu com 84 annos de cdade. Ca- 
sou com I). Maria do Carmo, e d'este consorcio 
houve os seguintes filhos, que se dedicaram á 
musica: Antonio José de Paiva, Domingos José 
de Paiva, Franeisco José de Paiva e Joaquim 
José de Paiva (V. estes nomes), João José de 
Paiva, que se estabeleceu em Pernambuco, e ali 
falleceu, e Manucl João de Paiva, tambem mu- 
sico. 

Paiva (Francisco Antonio Ribeiro de). Doutor 
em Philosophia pela Universidade de Coimbra, 
c lente jubilado da mesma faculdade. N. em Cas- 
tello Branco, e fal. em Antuzede, perto de Coim- 
bra, em novembro de 1831. Era filho de Antonio 
Ribeiro de Paiva. Pelo aviso regio de z3 de de- 
zembro de 1118 foi doutorado gratuitamente em 
10 de janeiro 1719. Exerceu o magisterio por lar- 
gos annos, regendo a maior parte do tempo a ea- 
deira de zoologia e mineralogia, e occupando o 
logar de decano e director da faculdade. Era so- 
cio da Academia Real das Seiencias de Lisboa. 
Em 17%+ publicou em Coimbra uma obra latina, 
intitulada Introductiones Zoologicce. Depois de 
jubilado retirou se para Antuzede, onde veiu a 
fallecer. 

Paiva (Francisco José de). Musico apreciado, 
sendo um distiucto contrabaixista, e tocando va- 
rios instrumentos de vento. N. em Braga em 
1826, onde tambem fal, cm outubro de 1597. Era 
o terceiro filho de Fernando José de Paiva, e de 
sua mulher, D Maria do Carmo. 

Paiva (Francisco José de Paiva, 1.º barão e 
1º visconde de). Comincndador da ordem de Chris- 
to, grande oflizial da Legião de Honra, de Frau- 
ça; gran-eruz da de Alberto o Valoroso, de Sa- 
xonia, e da ordem de Falcão Braneo, de Saxe- 
Weimar, commendador da de Carlos HI, de Hes- 
panha, e da Rosa do Brazil; commendador da de 
Niehan Iftihar, da Turquia; do conselho de Sua 
Majestade, enviado extraordinario e ministro 
plenipotenciario de Portugal em Paris, par do 
reino, cte.. N. a 12 de novembro de 18.9, fal, em 
1868. Era filho de José Caetano de Paiva Perei 
ra, fidalgo eavalleiro da Casa Real, membro do 
Supremo Tribunal de Justiça, e de sua mulher, 
D. Anna Sophia Thompson Sendo nomeado ama- 
nucnse de segunda classe da secretaria dos cs- 
trangeiros no Porto em abril de 1813, e conti- 
nuando a servir u'essa repartição, foi em 1843 a 
Londres para ali servir ás ordens do duque de 
Palmella, continuando depois às ordens do vis- 
conde de Castellões. Em setembro de 1315 foi 
nomealo secretario da legação de Paris, e de- 
pois teve cargo de encarregado de negocios n'es- 
sa córte, onde se conservou até ser transterido, 
n'esta categoria para Berlim. Apezar da nomea- 
ção permaneceu em França, sendo promovido a 
enviado extraordinario v ministro plcuipotencia- 
rio, continuon can Paris: serviu depois na Russia, 
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voltando mais tarde a França cm 1872. Estava 
em Paris quando se discutiu a questão do Char- 
“les et Georges, mas o seu papel não foi de grande 
“importancia, porque o debate se concentrou so 
bretudo em Lisboa. À sua situação em Paris era, 
porém, insustentavel, porque contrahira ali um 
grande numero de dividas qne não podia pagar. 
Por esse motivo é que teve transferencia para 
Berlim, o que lhe causon tão profundo desgosto, 
que se suicidou, enforcando-se. Havia sido eleito 
par do reino em 1862. Casou a 19 de dezembro 
de 1838 com D. Carlota de Oliveira Maia, filha 
de Antonio Maia, fidalgo cavalleiro da Casa 
Real, e de sua mulher D. Anna Joaquina da Sil 
va Maia. O titulo de barão foi-lhe concedido por 
decreto de 22 de dezembro de 1853, e o de vis 
conde, por decreto de 50 de abril de 1858. O seu 
brazão d'armas, concedido por alvará de 17 de 
dezembro de 1834, é o seguinte: Escudo partido 
em pala; na primeira as armas dos Pereiras: em 
campo verde uma cruz de prata florida e vazia 
no campo; na segunda as dos Paivas: em campo 
azul tres flores de liz de ouro, postas em banda. 

Palva (D. Heliodoro de). Coucgo regrante da 
ordem de Santo Agostinho, em Santa Cruz, de 
Coimbra. N. em Lisboa, e fal. em Coimbra a 20 
de dezembro de 1552. Era filho de Bartholomeu 
de Paiva, guarda-roupa d'el rei D. João HH « 
védor das obras do reiuo, e de Filippa de Abreu, 
ama do mesmo soberano. Ainda muito creança 
Seus paes o mandaram estudar no convento de 
Santa Cruz, de Coimbra, onde toi depois profes- 
sor. O conego D., Heliodoro de Paiva falava as 
linguas grega, latina ce hebraica, e compoz um 
diccionario d'esses idiomas, que se publicou cm 
1552, Dedicou-se á pintura, e desenhava com to 
da a correcção. O arcebispo Cenaculo colloca o 
seu nome entre os artistas celebres de Portugal. 
(V. Les Arts en Portugal, do conde A. Raczyns 
ki, pag. 246), Taborda, no seu livro Regras da 
arte de Pintura, diz a pag. 155 que o couego D 
Heliodoro de Paiva era um pintor insigne; Bar- 
bosa Machado, na Bibliotheca Lusitana, vol. Il, 
pag. 432, tambem assim o classifica. Tambem sc 
dedicou À musica, e do scu merito n'esta arte, fa- 
la o P. Nicolau de Santa Maria, na Chronica dos 
conegos regrantes, 2" parte, pag. 326 e 327, di- 
zendo que fôra grande escrivão de todas as Ie- 
tras, illuminava e piutava excellentemente. Era 
cantor muito déstro, e contrapontista; compoz 
muitas missas e magnificats de canto de orgão, c 
motetes muito suaves; tangia orgão, claviorgão 
com notavel arte e graça, viola de arco e harpa, 
cantando com tanta suavidade que cnlevava os 
ouvintes. Na arte musical era tão apreciado que 
lhe chamavam o Orpheu d'aquelle seculo. A to- 
das estas prendas verdadeiramente notaveis reu- 
nia o conego D. Helioloro de Paiva uma exces 
siva modestia; rejeitou varios bispados que D. 
João HE lhe ofereceu. Passou a vida, parte no 
couvento de Santa Cruz, de Coimbra, e parte cm 
Lisboa. 

Paiva (João de). Bacharel fornado em Direi- 
to pela Universidade de Coimbra, deputado, ete 
N. em Lamego a 26 de janeiro de 1349, sendo fi 
lho de Fraucisco Antonio de Paiva e de D. An- 
na Augusta de Paiva. Destinando se dos 14 pa 
ra os l6 annos para a carreira ecelesiastica, che. 
gou a tomar ordens menores ec a prégar alguns 
sermões nas principacs cgrejas de Lamego, mas 
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ao completar cs 17 annos declarou ao sen prela- 
do, com sinceridade c desassombro, que não abra- 
caria o estado ecelesiastico, por sc não sentir 
com a vocação que deve ter um sacerdote para 
conservar o caracter exemplar e respeitavel que 
a Egreja impõe. Seguiu então para Coimbra, e 
matriculou-se na Universidade no primeiro anno 
juridico. Tendo a infelicidade de perder seu pac, 
ficando sua familia em más cireumstancias, viu- 
se falto de reeursos e com o encargo de attender 
tambem a sua mãe e irmãos, e para não abando- 
nar O eurso, aproveitou-se dos seus recursos in- 
tellectuaes, dedicando sc ao professorado secun- 
dario durante os cinço anuos em que cursou a 
faculdade de Direito, completando a sua forma- 
tura em 1843 Convidado logo em seguida a cur- 
sar 0 6.º anno, preferiu dedicar-se 4 carreira da 
magistratura, e pouco tempo depois foi despa- 
chado procurador régio para a comarca de S. 
Thiago de Cacem. Em 1391 cra juiz de Direito 
na de Villa Viçosa, e em 1906 excreia as mesmas 
funeções no segundo districto criminal do Porto. 
Sendo instado por alguns amiges de Odemira 
e de Beja para que acecitasse uma candidatu- 
ra de deputado por qualquer d'aquelles circulos, 
recusou-se pertinazmente durante alguns aunos, 
por se considerar incompativel com a politica, 
cedendo afinal, quando procuraram convencel o, 
de que podia d'essa fórma scr util ao cireulo quo 
o clegesse c ao paiz. Em quatro legislaturas suc- 
cessivas foi eleito pelo circulo de Odemira, tor- 
naudo-se um parlamentar muito respeitado. À al- 
ta consideração que sempre mereceu na camara 
fez que o ercolhessem para tomar parte em im- 
portantes commissões, em que deixou vinculado o 
seu nome a trabalhos de subido alcance. À cama- 
ra dos deputados o encarregou de a representar 
na conferencia da União parlamentar da paz, na 
Suissa, em 1892, e de tal fórma se houve que foi 
nomeado vice-presidente da Conferencia e mem- 
bro do Conselho de União interparlamentar, ten- 
do, desde então, representado o paiz nas confe- 
rencias realisadas no antigo e novo mundo, co- 
mo nas de Paris, Haya, Bruxelas, Christiania,Bu- 
dapest, Vienna d'Austria e S. Luiz, onde pelo 
seu elevado criterio e fervor com que defendia os 
ideaes pacificos, lhe chamavam o Passy portuguez 
(Passy foi o fundador da União interparlamen- 
tar e é o mais devotado apostolo da implantação 
do estado juridico entre as nações). O sr. dr. João 
de Paiva foi um dos fundadores da Liga Portu- 
gueza da Paz, onde por varias vezes tem exerei- 
do o logar de prendente, e pelas suas publica - 
ções respeitantes Á ncecssidade de se pôr de 
parte, tanto quanto possivel, o anachronismo da 
guerra, é tido como o primeiro sustentaculo das 
idéas pacificas em Portugal A sua excessiva 
modestia, que por varias vezes lhe tem sido no- 
civa, o tem afastado, tanto quanto possivel, da 
evidencia; e, assim, apezar de lhe haver o parla 

mento consignado um voto de louvor na sua scs- 
são de 30 de maio de 1393 sobre proposta de mem- 
bros dos diferentes partidos, e mo Arouca, Abi- 
lio Lobo, Beirão, Dias Cesta e Lobo d'Avila, pe- 
ta maneira brilhante e desinteressada (palavras 
textuaes) como o tinha represcutado no estran- 
geiro, não obstante uma portaria de louvor com 
a data de 25 de junho de 1846,0 haver distin- 
guido pela maneira elevada como bavia desem- 
peuhado os trabalhos relativos a projectos de let 
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de queo governo o enearrcgåra, e apezar dos 
seus amigos politicos eontinuarem a acompa 
nhal-o com verdadeira dedicação, e de um antigo 
miuistro de estado o haver convidado para fazer 
parte d'um ministerio a que elle pertencesse, e a 
quem elle respondeu que uo seu programina de 
vida não entrava o fazer carrcira politica, fez 
seiente ao seu chefe politico de que tinha o fiene 
desejo de nuuca mais ser eleito deputado, por- 
que queria dedicar se com desvelo ás obrigações 
de magistrado judicial, eom que mais se coadu 
uavam o seu temperamento e feitio moral, que 
vão eram de molde a deixal-o enveredar pelos ca- 
minhos por vezes tortuosos da politica. Mas, con 
siderando um dever civico o não se desinteres 
sar qualquer cidadão das justas ecnvenieneias 
da patria, figurando entre ellas a boa adminis- 
tração publica, revelava toda a sua dedicação 
pelo partido regencrador-hbcral, por ser o que 
lbe merecia maior confiança. 

Paiva (P. Joãa de). Doutor em Theologia pe- 
la Uuiversidade de Coimbra, e prior de Sauta 
Maria, de Penacova. N. em Coimbra, e fal na 
mesma eidade a 21 de jauciro de 1640, Era filho 
de Manucl de Paiva. Foi conego magistral da sé 


de Lamego em 3º) de setembro de 1632. Deixou | 
publicada em latim uma obra sobre a melhor in- | 


telligeneia de muitos trechos da Sagrada Eseri 
ptura. 

Paiva (P. João de). Jesuita. N. em Lisboa a 
1t de maio de IF01, onde tambem fal ,na easa 
professa de S Roque, a 23 de marco de 1682. 
Era filho de Antonio de Paiva e de Domingas 
da Costa Foi beneficiado na sé de Lisboa, pro- 


fessando depois na Companhia de Jesus a 20 de | 


novembro de 1660. Escreveu: Compendio das ce- 
remoutas que se devem observar conforme o Mis- 
sal Romauo, reformado pelo papa Urbano YHE, 
Lisboa, 1671; saiu com o nome supposto de P 
João de Brito. 

Paiva (João Henriques de). Bacharel formado 
em Philosophia e Medieina pela Universidade de 
Coimbra, medico da Casa Real. Era filho de Ma 
nuel Joaquim Henriques de Paiva, que exereia 
a mesma profissão de medieo. Fal. en Belem, uo 
anno de 1-33. Esereveu: Reflexões ácêrca da dou 
trina de Brown, teitas pelo dr João Pedro Frank, 
dirigidas a seu filio José Frank, as quaes servem 
de continuação da Pratica Medici Browniana, 
publicada no anno passado por Manuel Joaquim 
Henriques de Paiva, tiradas do latim cm lingua- 
gem, e accrescentadus com algumas notas, Lisboa, 
1303; Compeudio das enfermidades venereas do 
dr. Joño Frederico Fritz, ete., traduzido com va- 
rias notas e accrescentamentos, Lisboa, 1312, 2 
tomos 

Paiva (João José Machad» de). Violinista, 
compositor e mestre muito considorailo no Porto, 
nos fins do seculo xvi1 e primeiros 4) annos do 
seculo x1x Ignoram-se as datas do nascimento e 
do fallceimento, mas parece que fal. entre osan 
nos de 1818 e 1520, porque Balbi, referindo se a 
elle no seu Essai Statistique, cujas noticias al- 
cançam até 1822, diz o sugainte: «Paiva, execel- 
lente tocwlor de violino, fallecido no Porto ha 
alguns anhos.» Foi primeiro violino no theatro 
de S. João, e para se representar n'este fheatro 
escreveu a musica d'um grande bailvlo, eujo li- 
bretto s* Dnprimiu, e tem este titulo: Jason e 
Medea, baile tragico pantomim, dividi lo em qua: 
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tro uctos de invenção do celebre Mr. Nover, e< 
ra dirigido por Domingos Magno, afferrcid 
Mm e Ex™ Sr. Pedro de Mello Breyner, po 
Lourenço Lacomba, primeiro bailarino do Rea 
Theatro de S. João d'esta cidade no dia 5 de Je- 
vereiro de 1807. Escreveu tambem a musiea d'ou- 
tro grande bailado em 4 actos, composição do 
bailarino Petrelli, o qual se intitulava D. Td 
de Castroem Dabul, « foi representado uo mesmo 
thcatro em 1 de fevereiro de 1810, - 

Paiva (João Nepomuceno Medina de). Vio- 
linista e compositor, como scu pae, João José 
Machado de Paiva (V. o artigo antecedente). N. 
no Porto em 1810, fal. depois do anno de 1561. 
Sendo primeiro violiuo da orelestra do theatro 
de S. João, deu alium espeetaculo em seu bene- 
ficio, a 6 de maio de 1835, no qual se apresen- 
ton toeando uma phantasia composta por Joño 
Antonio Ribas. Medina de Paiva esereveu muita 
musica para peças theatraes, de que podemos 
meueionar as seguintes: Maria, ou a jilha de 
Bernard, drama em 3 actos com arias e coros, 
representado no theatro de S. João em 1546; O 
Magico fingido ou as tres viagens nocturnas, Ma- 
giea em 3 aetos, representada pela primeira vez 
no theatro de Santo Antonio em l de fevereiro 
de 1555; Às tres cidras do amor, comedia-lenda 
em ~ actos, de Mendes Leal, tendo a primeira 
representação em lë de maio de 1557; 5 Gonça- 
lo de Amarante, drama sacro em 8 netos, de José 
Romano, que se representou a primeira vez em 
13 de março de 155%; Gabriele Lusbel ou o Tau- 
maturgo, de Braz Martins, que se representou 
no Porto em 1563, com musica de Medina de 
Paiva. Compoz tambem pequenos trechos, dos 
quaes alguns se imprimiram, cutre elles um My- 
mno do Porto, poesia de Guilherme Braga, offere- 
eido à camara municipal em 1564; Ilymno indus- 
trial, para ser executado na exposição realisada 
em 1861, pocsia de S. A. Salgado; Hymno Cons- 
titucional, para se eantar no anniversario da 
aeçio das linhas do Porto em 1-52. Medina de 
Paiva foi o fundador e o primeiro presidente do 
Montepio Musical Portuense, creado no Porto em 
1545, e composto dos prineipaes musicos resi- 
dentes n'aquelta eidade. Durante inuitos annos 
exerceu diversos cargos n'esta sociedade, pres- 
tando bons serviços. 

Paiva (Joaquim José de) Professor de musica 
muito estimado em Braga, tocando flauta com 
toda a correeção N. em Braga a 26 de julho de 
1532, onde tambem fal. a » de dezembro de 1901. 
Era filho de Fernando José de Paiva, e de sua 
mulher, D. Maria do Carmo, Foi professor de 
musica no collegio dos Orphãos; de violino e flau 
ta no eollegio do Espirito Santo. Duraute amais 
de 3) annosregeu a Philarmoniea Bracarcuse, 
Deixou algumas pequenas composições, tacs co- 
mo: Cantatas de boas festas para o dia de Reis, 
musiea de dausa, Hymno dos Artistas, e o Hy- 
mn» Bracarense, offereeido aos habitantes de 
Uraga em 1555, que se tornou ali muito popu- 
ar. 

Paiva (Manuel Jiuquim Borges de). Bacharel 
formado em Leis pela Universidade de Coimbra. 
N.em Esgucira,e fal ainda muito novo, em 1152F. 
Pormou-se em ISIS, Escreveu; Versos a Elmira, 
sairam na Maemostne Lusitana, n.º XXV, de 
1316; Nova Osmia, tragelia original, Coimbra, 
1519; teve uma edição, feita no mesmo anno, no 
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conde dos Aros, governador que foi na Bahia, 
no Lisboa, 1813. Deixou manuscriptas mais 3 
tragedias: Lucinda, Polidoro e Jonas. Francisco 
Bingre, o Cysne do Vouga, consagrou à sua morte 
uma elegia, que foi publicada no Porto no mes- 
mo auno da sua morte, com o titulo: Elegia na 


sentida morte dv senhor doutor Manuel Joaquim | quaes são os meios mais convenientes de supprir a 


Burges de Paina, insigne poeta tragico 

Palva (Manuel Joaquim Henriques de) Fidal- 
go da Casa Kcal, cavalleiro da ordem de Chris- 
to; doutor em Medicina pela Universidade de 
Coimbra, onde foi lente na faculdade de Philo 
sophia, com exercicio da cadeira de Pharmacia 
em Lisboa; medico da Real Camara, deputado da 
Real Junta do Porto Medicato; censor regio da 
Mesa do Desembargo do Paço, socio da Acade- 
mia Real das Setencias de Lisboa; da de Stockol- 
mo, da de Medicina de Madrid, da Sociedade Eco- 
nomica de Harlem, etc. N em Castello Branco 
a vô de dezembro de 1752; fa!. na Rahia a 10de 
março de 132%. Era filho de Autonio Ribeiro de 
Paiva e de sua mulher, Ð. Izabel Ayres Hemi- 
ques. Foi scu tio paterno o celebre medico An- 
tonto Nunes Kibeiro Sanches Frequentando a 
Universidade de Coimbra recebeu o grau de ba- 
charel, fez formatura e os demais actos grandes 
na faculdade de Medicina, c ao mesmo tempo 
que cursava as aulas, presidia a uma sociedade de 
rapazes estudiosos que concorriain a sua casa em 
Cellas exercitando-se em palestras scientificas, 
e para esses seus companheiros ordenou cm la- 
tun uns Elementos de chimica e pharmacia, que 
por escriptores diversos fóram traduzidos em por- 
tugiez e impressos em 1196. Cultivando sempre 
com assiduidade c proveito os estudos proprios 
da sua profissão, dedicou se à Botanica, foi uo- 
meado socio da Academia de Upsala por indica- 
ção de Liinneu, e oseu mestre e amigo Fr. José 
Marianno da Conceição Velloso deu o nome de 
Paiva à uma das plantas da sua Flora jluminen 
se. Deixou de sersocio da Academia Real das 
Seiencias de Lisboa, em 1807, instigado de des- 
considerações que julgou praticadas a scu respei- 
to por esta corporação. Tendo cscripto que, para 
vencer Napoleão era absolutamente nullo todo o 
poder de Portugal, toi perseguido como jacobino, 
preso, e condemuado por sentença do Juizo da 
Inconfideucia de 24 de março de 1209, exautora- 
do de todos os cargos que exercia e das honras 
de que gozava, e condemnado a degredo para o 
ultramar. thegaram atéalgunsbiographos a dizer 
que celle sofirera a pena infamante de açoites, 
embora esta affirmativa seja incerta. Estabele- 
cendo mais tarde a sua residencia na cidade da 
Bahia, foi reintegrado em todas as honras e pre- 
rogativas, por decreto de D. João V1, dc 6 de 
fevereiro do 1818, mas não querendo regressar å 
patria, conservou-se na Bahia até fallecer O de- 
creto saiu na Gazeta do Rio de Janciro, e 
d'ahi trancripto no Investigador Portuguez, nº 
LXXXVIII, a pag 458. Bibliographia: Obras 
originacs impressas: Dissertatio Medica de 
actione vestcuntiun in corpus vivum in aphorismos 
digesta: autore Emmanuele Joachimo Henriques 
de Paiva, cte, 1716; Directorio para se saber o 
molo eo tempo de administrar o alkalino volatil 
fluido nas asphyxias ou mortes apparentes, nos 
afogados, nas apoplexias, nas mordeduras das vi- 
boras, de lacraus e d'outros insectos, cte , Lisboa, 
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E: Ode pindarica ao ill =? e ex™ gr. | 1782; Elementos de Chimica e Pharmacia, rela- 


tivumente á medicina, ás artes e ao commercio, 
Lisboa, 1733; outra edição, em 1735; Phermaco- 
pea Lisbonense, ou colleeção dos simplices, prepa- 
rações e composições mais eficazes e de maior uso, 
Lisboa, 1735; Segunda edição nais acerescentada, 
Lisboa, 'b5U2; Memoria chimico.agronumica sobre 


jalta dus estrumes nos logares onde é dificultoso 
havel os, ete.; saiu nas Memorias de Agricultura, 
premiadas pela Academia Real das Sciencias de 
Lisboa em 1787, tomo 1; Aviso ao povo sobre as 
asphyxias ou mortes apparentes, e sobre os soecor- 
ros que convem aos afogados, ete., Lisboa, 1756; 
dviso ao povo, ou siguaes e sumptomas das pes- 
sous envenenadas com venenos corrosivos, ete., e dus 
meivs de us soccurrer, Lisboa, 1457; Aciso ao po- 
vo, ou summario dos preceitos mais importantes, 
concernentes ú creação das creanças, ás diferen- 
tes profissões e ofhcios, aos ulimentos, cte., Lisboa, 
1787; Aviso ao povo ácêrca da sua saude, por mr. 
Tissot, traduzido em portuguez e uccrescentad» 
com notas, ilustrações, e um tratado de enfermi- 
dades meis frequentes de que não tratou mr. Tis- 
sot na referida vbra, Lisboa, 1787; 3 tomos, 2.º 
edição, 1:96 e outra cm 1316; Memorias de His- 
toria natural, de Chimica, Agricultura, Artes c 
Medicina, lidas na Academia Real das Screncias, 
tomo Ł, Lisboa, 1190; não se chegou a publicar o 
2º vol; Curso de Medicina thecrica e pratica, 
destinado para os cirurgiões que andam embarca - 
dos, ou que não estudaram nas universidades, liis- 
boa, i7%2; só se publicou o 1.º tomo, contendo a 
Physiologia; Exposição dos meios chimicos de pu- 
rificar o ar das embarcações, isto é, de destruir as 
particnlas malignas que resistem aos meios mecha- 
nicos, e de conhecer a existencia das mesmas par- 
ticulus malignas na utmosphera, cte, Lisboa, 
1 98; Novo, facil e singelo methodo de curar as 
feridas de pelouro, ete.. Lisboa, 1801; Reflexões 
sobre a communicução das enfermidades coutagio- 
sas por mar, e sobre as quarentenas, que se fa- 
zem observar em alguns paizes, ete., Lisboa, 18⁄3; 
Preservativo das bexigas e de seus terriveis estra - 
gos, ou historia da origem e descobrimento da vac- 
cina, e dos seus efeitos ou symptomas, e do metho- 
do de fazer a vacciração, ete., Lisboa, 1501, com 
estampas; 2.º edição, 1806, com uma cstampa; 
Bosquejo de Physiologia, ou sciencia dos pheno - 
mens do corpo humano no estado de saude, Lis- 
boa, 1803; Pharmacopea naval, ou collecção dos 
medicamentos simples e compostos, que cumpre ha- 
ver nas boticas dos navios, Lisboa, 160%; Memo- 
ria sobre a excellencia, virtudes e uso medicinal 
da verdadeira agua de Inglaterra da invenção do 
dr. Jacob de Castro Sar nento, actualmente prepa - 
rada por José Joaquim de Castro, Babia, 1316; 
nova edição, Lisboa, 1823. — Obras traduzidas: 
Philosophia chimica ou verdades fundamentaes da 
chimica moderna destinadas a servir de clementos 
uo estudo d'esta sciencia, por À. È Fourcroy, etc; 
tiradas do francez, em linguagem, da *.º impres- 
são, e aecresceutadas de annotações c dos ulti- 
mos descobrimentos, Lisboa, 1501; 2.º edição, 
Rio de Janeiro, 1816; Methodo novo e facil de 
applicar o mercurio nas enfermidades venereas, 
com uma hypothese nova da acção do mesmo mer- 
curio nas vias salivares, pelo dr. José Jacob 
Plenck, traduzido do latim em portuguez, illustra - 
do e acerescentado, Lisboa, 1785: Iustituições de 
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Cirurgia theorica e pratica, que comprehendem a 
plysiologia ea pathotogia geral e particular, ex- 
trahida do compendio das Instituições Cirurgicas, 
dos Elementos de Cirurgia e de outras obras dv 
dr. José Jacob Plenck, e notavelmente accrescenta- 
das, Lisboa, 1785; Z tomos; 2º edição, 18).; 
Dontrina das enfermidades venereas do dr. José 
Jacob Plenck, traduzidas do latim em portuguez, 
illustrada e accrescentada com notas, ete., Lisboa, 
1756, 2.º edição, 18)5; Medicina domestica, on 
tratado de prevenir e curar as enfermidades, com 
o regimento e medicamentos simples; escripto em 


ilglez pelo dr. Guilherme Buchan, traduzido em | 


portuguez com varias notas e observações concer. 
nentes an clima de Portugal e do Brazil, com o 
receituario correspondente, e um appendice sobre 
os hospitaes navaes, ete., Lisboa, 118%; 4 tomos, 
2.º edição, 1802, 4 tomos; ha 3.º e $° edições, sen- 
do esta ultima em 1741; Method» de restituir a 
vida ds pessoas apparentemente mortas, por afo- 
gamento ou suffocação; recommendada pela Socie 
dade Humana de Londres, ete , Lisboa, 179); Me- 
thoda seguro e facil de curar o venereo, composto 
de J. J. Gardane: traduzido em vulgar para ser 
vir de snpplemento ao Avisa ao povo do dr. T'is- 


sol, e á Doutrina das enfermidades venereas do | 


dr. Plenck, Lisboa, 1791; Divisão methodica dos 
anunars mammaes, conforme a distribuição de 
Scopoli, Lisboa, 1786; Divisão methodica dos 
mesmos animaes, conforme o methodo de Linneo, 
Lisboa, 1735; Divisão methodica dos quadrupedes, 
conforme o methodo de mr Brisson, Lisboa, 1736; 
Divisão methodica das aves, conforme o methodo 
de Scopoli, Lisboa, 1786; Divisão methodica das 
mesmas, conforme o methodo de mr. Brisson, Lis- 
boa, 1786; Divisão methodica das mesmas, con- 
forme o methodo de Linneo, Lisboa, 1186; Divi- 
são methodica dos amphibios, conforme o methodo 
de Scopoli e Linneo, Lisboa, 1755; Divisão me- 
thodica dos peixes, conforme o methodo de Gouan, 
Lisboa, 1786; Divisão methodica das mesmas, con 
forme o methodo de Scopoli, Lisboa, 1736; Memo- 
ria em que se prova que as feridas de pelouro, 
ou de armas de fogo, são por si innocentes, e sim- 
ples a sua cura; por D. Panlo Antonio Ibarrola, 
tirada do castelhano em linguagem, e angmentada 
com notas, Lisboa, 1800; Philosonhia chimica, ou 
verdades fundamentaes da Chimica moderna, dis 
postas em nova ordem por À. F. Fourcroy, tira. 
das do francez em linguagem, e accrescentadas de 
nctas e de axiomas apanhados dos ultimos desco- 
brimentos, Lisboa, 1501; 2.º edição, 1316; Com- 
pendio das enfermidades vencreus, pelo dr. João 
Frederico Fritz, traduzido e accrescentado com no- 
tas, Lisboa, 1802; Tratado theorico e pratico das 
chagas, precedido» de um ensaio sobre a direcção e 
cura cirurgica da inflammação, suppuração e gan- 
grena; por, Benjamin Bell, traduzido da quarta 
edição ingleza, eaugmentado com muitas notas e 
iMustrações, Lisboa, 1802; Chave du pratica me 
diro-Brownionu, ou conhecimento do estado esthe- 
nico e usthenico predominante nas enfermidades; 
pelo dr. Weikurd, trasladodo em italiano pelo dr 
Luiz Franck; em hespanhol com um compendio da 
teoria Browniana pelo dr D. Vicente Mitjavilla 
e Fisonel;e em linguagem com algumas notas, Lis- 
boa, 1506 a 1807, 4 tomos; Noticia dos mappas 
synopticos de Chimica, para servirem de resum? ds 
ts dadas sobre esta sciencia nas escolas de 
ris, por d. I- Fonreroy, vertidas em linguagem 
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e accrescentadas, Lisboa, 1802; Divisão das enf 
midades feita segundo os principios do systema d 
Brown, ou Nosologia Browniana, pelo dr. Va 
riano Luiz Brera, trasladada em hespanhol com 
um discurso preliminar sobre as Nosologias pelo 
dr. Vicente Mitjavilla e Fisonel; e em portuguez 
com algumas notas, Lisboa, 1890; Ensaio solre 
a nova doutrina medica de Brown em fórma de 
varta, por Manuel Rizo, de Constantinopla; verti- 
do em linguagem, Lisboa, 1807; Fundamentos bo- 
tanicos de Caros Linneo, ete., vertidos do latim 
em portu juez, ilustrados e angmentadas, Lisboa, 
1897; Da febre e sua curação em geral, ou novo e 
seguro methodo de curar facilmente por meio dos 
acidos mineraes todas as especies de febre, pelo 
dr. Reich, traduzido do allemão em francez pelo 
dr. Marc, e d'este para portuguez com annotações, 
Bahia, 1313; Prospecto de um systema simplicis- 
simo de Medicina, ou illustração e confirmação da 
nova doutrina de Brown pelo dr. Weikard, e an- 
notações de Franck, traduzido com annotações, 
Bahia, 1316, 2 tomos; Manual de Medicina e Ci- 
rurgia pratica, fundada sobre o systema de 
Brown, pelo dr. Weikırd, tradueção livre da se- 
qnnda edição alemã em italiano, augmentada pe- 
lo dr. Brera, e tirada em linguzgem com annota - 
ções, Lisboa, 1818, 4 tomos; Os ultimos momentos 
de Maria Thereza, imperatriz de Allemanha, tra - 
duzidos do francez, Lisboa, 1785. —0Obras alheias 
que o dr. Paiva ordenou, corrigiu, additou ou fez 
imprimir: Novo Diccionario francez portuguer, 
composto segundo os mais celebres diccionarios, 
e enrignecido de muitos termos de medicina, de 
anatomia, de cirurgia, de pharmacia, ete , nota- 
velmente corrigido, augmentado e additado com 
um sem numero de termos e de locuções, e algumas 
phrazes em ambos os idiomas, Lisboa, 1786; Bsa- 
me de sangradores, etc., composto por Manuel José 
da Fonseca, correcto e accrescentado, sexta edi- 
ção, Lisboa, 186; Observações praticas sobre a 
tysica pulmonar; escriptas em inglez pelo dr. Sa- 


muel Foart Simmous, traduzidas em latim pelo 
dr. F. A. Van Zandyche, e em portuguez, por 


Francisco José Paula, accrescentadas com algu- 
mas notas e observações, Lisboa, 1759; Discurso 
critico, em que se mostra o damno que tem feito 
aos doentes, e aos progressos da medicina a intro- 
ducção e uso dos remedios de segredo, cte., escri- 
pto por José Ilenriques Ferreira, Lisboa, 1135; 
Pharmacopeia Collegii Regulis Medicorum Lon- 
dinensis, additamentis et animadversionibus aucta, 
Olisipone, 1791; Instituições ou clementos de pkar- 
macia, extrahidas de Baumé, e reduzidos a novo 
methodo pelo dr. José Francisco Leal, Lisboa, 
1792; Provisão do Desembargo do Paço de 15 de 
fevereiro de 1785, na qual se concedeu faculdade 
á Camara da villa dº Almada de angmentar o par- 
tido medico da mesma villa, e condições que o me: 
dico do referido partido é obrigado a cumprir, 
ete., Lisboa; 1188, Catalogo dos livros compostos, 
traduzidos e dados á luz por Manuel Joaquim 
Henriques de Paiva, etc, Lisboa, 1897. Deixou 
manuscriptas varias obras originaes e traduzi- 
das. O dr. Henriques de Paiva foi o redactor 
principal do Jornal Encyelopedico, durante o an- 
no de 17835 e seguintes 

Paiva (Manuel José de). Bacharel formado em 
Direito Civil pela Untversidade de Coimbra. N. 
em Lisboa a 4 de dezembro de 1705. Depois de 
aprender humanidades foi cursar jurisprudencia 













sidade de Coimbra. Tendo recebido 
grau de bacharcl entrou na carreira da magis- 
ura, foi nomeado juiz de fóra de Odemira e 
Aviz; renunciou, porém, a esses cargos para 
dedicar á advocacia, que exerceu em Lisboa 
com algum prestigio, até que, descjoso de des- 
anço, se retirou para uma quinta que possuia, 
e, pareec haver composto as suas obras. Igno- 
ra-se a data do seu fallecimento, porque de- 
“pois de 17.0 não ha mais noticias a seu respeito. 
Esereveu, com o pseudonymo de Sylvestre Sylve- 
rio da Sylveira e Sylva, mestre de ler e escrever, 
arithmetica e grammatica, no logar de Carnazi 

de, uma obra humoristica em 2 volumes, com o 
seguinte titule: Gaverno do mundo em secco, pa- 
lavras embrulhadas em papeis, ou escriptorio da 
ltazão, ete. O 1º volume tevca primeira edição 
em 1748, e juntamente com o 2.º volume, publi 

cou seem 1751, N'esta obra são censurados gra- 
eiosainente muitos abusos do scu tempo em ma- 
terias civis e religiosas, cte. Escreveu mais: An- 
tidota grammuticul, critica ao Novo Methodo pa- 
ra aprender a lingua latina, do I. Manuel Mon- 
teiro, Valencia, 1/50; Oratoris christão, Lisboa, 
1155; Enfermidades da lingua, ou arte que ensina 
a emmudecer para melhorar, etc; com o mesmo 
pseudonymo, Lisboa, 1700; assim como as se. 
guintes comedias, eseriptas em verso c no gosto 
do theatro hespanhol: Comedia cm que se repre- 
senta pelo discurso de uma parabola a verdade da 
inscripção seguinte: « Talhada está a ração para 
quem aha de comer.» Lisboa, 1751; À Fortuna 
não é como se pinta, Lisboa, 175t; Guirdalsé o 
que Deus guarda, Lisboa, 178); Memoria dos tra- 
balhos e prosperidade de Job, exposta em uma co- 
media, qne se intitula: «Não ha bem que sempre 
dure, nem mal que se não acabe», Lisboa, 10x0; 
Só o amor faz impossiveis, Lisboa, 1761; Comedia 
joco-seria, intituladu: «(Quem boa cama fizer nella 
se deitaráv, Lisboa, 1735. Pela data da impressão 
d'esta ultima comedia, parece que Manuel José 
de Paiva ainda vivia em 1:85,a não ser publi- 
cação posthuma. 

Paiva (Miguel de) Pintor que viveu no seculo 
xvin. Em 1641 suceedeu a Domingos Visira Ser. 
rão na qualidade de pintor do rei, com o ordena- 
do de 38090 réis e meio alqneire de trigo. 

Paiva (Mosseh Pereira de). Judeu portuguez 
que parece ter vivido na India no seculo xv 1, 
pelo meuos algum tempo. Em 1637 publicou em 
Amsterdam um opusculo intitulado: Noticias dos 
judeus de Cochim, mandadas por Mosseh Pereira 
Paiva. 

Paiva (Fr. Sebastião de). Religioso da ordem 
da Santissima Trindade; mestre de Theologia, e 
prégador geral na sua ordem. N. em Lisboa e 
fal. a 9 de setemôio de 1559. Mostrava-sc um 
defensor aceerrimo dos Sebastianistas, fazendo a 
apologia d'esta crença em escriptos, que ficaram 
ineditos, e se queimaram no grande incendio 
que se seguiu ao terremoto de 1755, que arrui- 
nou completamente o conveuto da Trindade, on- 
de elles se guardavam. D'essa catastrophe ape- 
nas se salvou a seguinte obra: Tratado da quin 
ta monarchia c felicidade de Portugal prophetisa- 
das, composto pelo rev, Fr. Sebastião de Paiva, 
da ordem da Santissima Trindade, cte, anno de 
t641. Esta copia pertenceu a Dionisio Bernar 
des de Moraes, c fórma um grande volume de 
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de citações, ancedotas c prophecias com o intui- 
to de provar que el-rei D. Sebastião ainda vivia, 
e voltaria a Portugal para aqui fundar o quinto 
imperio. Julga-se que esta copia existe nas mis- . 
cellaneas da Bibbliotheca Nacional de Lisboa. 
linpresso, de Pr. Sebastião de Paiva, existe ape- 
nas: Historia paraenetica dos doutores antigos, 
Lisboa, 167; Juridica resposta a um papel ano- 
nymo manuscripto, que contra certas censuras 
apostolicas, proferidas em uma causados Religio- 
sos du Santissima Trindade se divulgou, Lisboa, 
1655. 

Paiva, Pov. na freg. do Salvador, de Avele- 
da, cone. da Louzada, distr. do Porto. | Rio das 
provincias da Beira Alta e do Douro. N. na ser- 
ra de N 5º da Lapa, da Beira Alta, e depois de 
receber differentes ribeiros e regatos, de passar 
por varias povoações, ou por suas proximidades, 
sewlo as mais notaveis as villas de Fragoas, 
Castro Daire e Alvarenga, entra na margem es- 
querda do rio Douro, entre a aldeia de Varzea, 
freg. de Souzêllo, na Beira Alta, e a aldeia de 
Castello de Paiva na freg. de Foruos, na prov. 
do Douro, com um percurso de 70 k. E' na sua 
maior parte, de curso arrebatado e furioso. Di- 
vide a prov. do Douro da da Beira Alta, porém 
só de Alvarenga para baixo, porque até ahi cor- 
re sempre em territorio da Beira Alta. As mar- 
geus deste rio são, ua maior part”, formadas de 
penhascos, on moutes aleantilados, c corre em 
leito tão profundo que em poueas partes se apro- 
veitam as suas aguas para irrigação. Sobre este 
rio ha uma ponte, que foi construida em 1770. 
Dista da pov. de Trancoso, 4 k. ao SE. Tem des 
de a extremidade das guardas até á flôr da agua, 
22 m. O arco principal tem 7m. de vão, havendo 
lois arcos pequenos, ambos do lado direito do 
rio, do laño de Alvarenga. Um d'estes arcos me- 
nores, chamado dos pescadores, cstå acima do ni- 
vel das maiores enchentes. D'este mesno lado, 
ha uma rocha, talhada a prumo sobre o rio, de 
10 a 8)m d'altura. O outro arco pequeno é por 
onde o rio Osscira vae desaguar no Paiva. Não 
só o local onde está situada a ponte, mas tam- 
bem as duas margens do rio, d'ali para baixo, 
e até grande distancia, são erriçadas de altos 
e medonhos rochedos, de um aspeeto terrivel. 
Abaixo da ponte ha um poço profundissimo, com 
sorvedouros, ou redemoinhos, onde o mais affou- 
to nadador corre perigo de se afogar. 

Paiva d'Andrada (Joaquim Carlos). lustre 
africanista contemporaneo; general de divisão 
reformado, ajudante ile campo honorario de Sua 
Majestade El-rei Seuhor D. Manuel II, etc. N. 
em Lisboa a 29 de nyvembro de 1816. Assentou 
praça de voluntario cm caçadores n.º 2, a 10 de 
junho de 1*63, sendo despachado alferes alumno, 
elepois d'uma notavel frequencia na Escola Poly- 
techbnica, para o regimento de artilharia n.º 1, 
em 43 de novembro de 1565. Concluiu o curso da 
arma d'artilharia na Escola do Exercito em 23 
le dezembro de 1267, sendo pouco depois, em 15 
le janciro de 1863, promovido 2.º tenents da sua 
wma, passando a fazer tirocinio legal dc dois 
annos vo 1.º regimento, findo os quaes obteve a 
sua promoção a 1.º tenente em 18 de janciro de 
1870, e em 11 de março d'este anno foi nomeado 
pelo ministerio da gucrra para ir a Frauça em 
commissão da arma d'. rtilharia, recolhendo ao 
reino em 9 de setembro de 1372 assistiu d'este 
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modo a toda a guerra tranco-allemã. Na prima- 
vera de 1871 passou á Belgica, e estando em 
Antuerpia, foi especialmente convidado pelo ge- 
neral Delobel para assistir às manobras de ins- 
pecção da companhia de pontoneiros, no Iiscal- 
da, às do regimento de artilharia montada na ci- 
dadella da mesma cidade de Antnerpia, e ås do 
regimento d'artilharia a cavallo de Malines. O 
magnifico relatorio, que então enviou de Bruxel 
las para a direcção geral d'artilharia, descreven- 
do estes exercicios com todo o desenvolvimento, é 
um documento valioso da competencia com que 
este official promettia desempenhar se em todos 
os assnmptos da hourosa missão que lhe fôra com- 
mettida. Em agosto do mesmo anno de L87Ẹ foi 
encarregalo de assistir na Belgica ao fabrico 
das metralbadoras Christophe e Montigny, com 
que esteve armada durante alguns annos uma 
batcria do 1.º regimento d'artilharia. Por sua 
lembrança c com approvação superior, foram 
feitas algnmas modificações nos macbinismos de 
elevação d'aquelle engenho de guerra, e teve a 
honra e satisfação de vêr esses melhoramentos 
muito bem recebidos pelos autores fabricantes, 





Joaquim Culos Paiva d'Andrada 


e applaudidos nas experiencias feitas no Tiro 
Nacional, em presença dºalgumas notabilidades 
da artilharia belga e russa. Pela portaria de 20 
de maio de 1874 foi nomeado vogal da commis- 
são encarregada de estudar no estrangeiro o sys 
tema de defeza por meio de torres couraçadas, 


PAI f 


incapaz do serviço activo, em 21 de novembro 
de 1907. No anno de 1877, tendo o posto de ca- 
pitão, era addido militar à nossa legação de Pa- 
ris. Lembron-se d'elle o ministro da marinha pa- 
ra lhe oferecer o governo reunido de Quelimane 
e “Tete, mas levado pelo seu temperamento de 
aventura e enthusiasmo cscusou-sc ao encargo 
oficial, pedindo para lhe scr permittido fazer 
uma larga exploração da nossa tão rica c mal 
aprovvitada Zambezia. Acceden promptamente o 
ministro ás arriscadas ambições d'aquelle ofi- 
cial, e este, valendo-se das sus relações com a 
Huute Banque de Paris, conseguiu em pouco tem- 
po organisar a Société des Fondateurs dela Com- 
pagnie Générale du Zambeze, å qual pelo decre- 
to de dezembro de 18 8 fóram feitas largas con- 
cessões na região do Zambeze. Aquella empresa 
euviou para a África, successivamente, duas ex- 


| pedições technicas com as quaes dispendeu réis 
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sendo louvado em portaria de 13 de janeiro de | 


1875, «pela actividade, zelo e intelligencia com | 
que desempenhou aquele serviço» Fez parte da | 


comissão de torpedos em portaria de 18 de fe- 
vereiro de 1575, e em Li de março do mesmo an 

no foi agraciado com o grau de official da ordem. 
de 5. Thiago. No Diario Ilustrado de 18 de fe 

vereiro de 1819, publicon o sr. Fernandes Costa, 
então capitão d'artilharia, um extenso artigo 
acompanhado de retrato, cm que se mencionam 
nitas outras commissões importantes no estran 

gciro, cujo desempenho valeu ao digno official 
sr Paiva d'Andrada, em algnmas d'ellas, por- 
tarias de louvor Em 25 de julho de 1875 foi 
promovido a capitão, em 27 de outubro de 1835 
a major, em 12 de março de 1390 a tenente-coro 

nel, cm 24 de fevereiro de 189% a coronel, refor- 
mando se em general de divisão, por ser julgado 
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112.0005000, chegando a fazer importantes tra- 
bilhos de exploração nas minas de carvão na 
região de Tete, mas, sendo lhe pelo governo exi- 
gidos novos e graudes esforços, não pôde conti- 
nuar, e em 183 entrou em liquidação. Na se- 
gunda das expedições techuicas realisadas por 
conta da Société, tevc o sr. Paiva de Andrada 
occasião de ptrcorrer parte do paiz de Manica, 
região tão celebre na nossa historia da Africa 
Oriental, e cujas minas, noticiadas em todos os 
escriptores antigos, de novo haviam sido postas 
em relevo por viajantes da categoria scientifica 
de Livingstone, Erskine, ou de notoriedade como 
Selous, e Elton. Enthusiasmado com a riqueza 
aurifera da região, o sr. Paiva d'Andrada con- 
segiiu congregar novos elementos financeiros, 
l'esta vez todos nacionaes, e assim so formou a 
Companhia de Ophir, à qual foi concedida por 
legreto de 12 de feverciro de 18814 a exploração 
exclusiva das migas de Manica e Quiteve. Não 
foi esta companhia mais feliz do que a primeira, 
e por insufficiencia do capital subseripto, e aiuda 
por outras causas, resolveu tambem liquidar. 
Mas, se os primeiros financeiros desanimavam 
ou suecumbiam perante as dificuldades da em- 
presa, não desanimava nem desfallceia o sr. Pai- 
va de Andrada, que conseguiu transmittir a sua 
esperança e a sua fé ao grupo financeiro que 
constituiu a Companhia de Moçambique, com um 
capital subscripto de 1=0:00J5"00 réis, e que em 
S de março de 1858 dirigin ao governo um reque- 
rimento pedindo o privilegio ou concessão por 
30 annos da exploração colonial, em todas as 
seus variados ramos, € priucipalmente no que diz 
respeito ao reconhecimento e lavra dos jazigos 
auriferos, d'uma grande parte da Africa Uricn- 
tal Portugueza, obrigando sc os signatacios à 
construcção de um Decauville marginal do Pun- 
zne ou do Buzi, e dentro da concessão pedida- 
N'este documento declarava se que tinham sido 
vlquiridos os direitos da Société des Fondateurs 
le la Compagnie Générale du Z mbeze e os da 
Companhia de Ophir, concessões autorisadas ne- 
los decretos já citados, assim como se haviam 
alcançado os direitos das pescarias de perolas 
as costas de Moçambique desde o Zambeze até 
ao Cabo de S Sebastião, concessão pedida por 
J Convreur cin 5 de outubro de 1823. O governo 
lemorou o despacho do requerimento, que só ap- 
pareecu pelo deereto de 20 de dezembro de-L=58, 
mas concedendo apenas as minas do Estado nas 
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augua e do Buzi, isto é, ainda me- 
fizera a concessão da Compunhia de 
companhia apressou-se à pugnar pelos 
nteresses, reclamando contra a interpreta- 
ção dada pelo governo aos seus contratos minei 
“ros, e logo a 26 do citado mez de dezembro re- 
pon que o seu priviicgio se cstendesse pelas 
regiões entre o Aruanguac o Zambeze. Não es 
perava ella, entretanto, a solução do governo 
para começar os seus trabalhos, installando se 
em Lisboa e nomeando para administrador dele 
zado o cserivão Oliveira Martins, e já em mea 
dos de 1853 enviava para Africa a sua primeira 
expedição, destinada à começar o reconhecimento 
e exploração da região mincira de Manica. E co- 
“mo grande parte dos terrenos de concessão per- 
tencia ao imperio vatua e como apezar da sobe 
rania portugueza sobre Gaza o potentado que 
regia aquelle enorme paiz nem sempre acatava 
as ordens on disposições do estalo soberano, foi 
por ordem do governo de Lisboa com a espedi 
ção o sr. Paiva d'Andrada, então tenente-coro 
nel, administrador da Companhia que, pelas suas 
anteriores visitas ao Gungunhana gozava aos 
olhos d'este chefe de um grand» prestigio e que 
desembarcando em Africa devia seguir para o 
Mossurize a sondar o animo do regulo e a influir, 
sendo preciso, nas suas resoluções. A missão do 
sr. Paiva de Andrada teve um exito completo: 
mnito bem reecbido pelo Gungunhana, alcançou 
d'elle uma completa acquiesceacia aos trabalhos 
da Companhia, saindo de Mossurize acompanha 
do d'um chefe vatua cnearregado de transmittir 
a todos os regulos e feudatorios dependent:s do 
seu soberano a vontade favoravel do grande echce- 
fe. Nos meados de janeiro de 1839 estava em 
Macequece, onde havia chegado a expedição di 
rigida pelo sr. João Rezende, e tendo reconhe- 
cido a via de communicações a estabelecer entre 
a costa e Manica, preoecupou-se em organisar 
solidamente e primeiro que tudo essas comimuni- 
cações. Assim, tratava de fundar a feitoria da 


cia a navegabilidade do Pungue, e estabelecia 
na sua margem direita estaçõs, una em Mapan- 
da ou Cafunguze e outra no Gnenjére, limites 
de navegação permanente e accidental d'aquelle 
rio, onde já se balouçava um pequeno e apro- 
priado vapor, o Mofambice, alcunha cafreal do 
sr. Paiva d'Andrada. A’ estação de Guenjére fui 
dado o nome de Sarmento em reconhecimento dos 
serviços que a exped ção devia ao então gaver- 
nador de Sofala o tenente-coronel J. C. Moraes 
Sarmento. De Mapanda, o sr. Paiva d'Andrada 
for fazendo abrir caminho para Manica, e como 
a distancia entre Sarmento e Manica era dema- 
siado grande, abriu aindaoutra estação, a de 
Chimoio, proximo da povoação do regulo d'este 
nomc, em terras de Ganda, Assim se ia cumprin- 
do o plano de installação da Companhia em Afri- 
ca, que no dizer do sr. Paiva d'Andrada, se re 
sumia no estabelecimento d'uma deeente feitoria 
na Beira, cem ter boas communicações com Ma- 
nica; rebocadores c barcaças no rio, carros de 
bois de Chimoio para Manica, carregadores, 
emquanto não houvesse Deeauville, entre a Ma- 
panda e Chimoio. Dados estes primeiros passos, 
o sr. Paiva de Andrada partiu para o Panhaine 
e Mazoé em missão do governo, e o sr. João Re- 
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toria de Manica ia cxplanada do antigo forte 
| portugnez de Macequece, 4 qual punha o nome 
de «Andrada, começando-se logo os trabalhos de 
pesquiza e formulando se contratos de exploração 
mineira, havendo no fim de 1853 cinco filões re- 
conhecidos: Penha Longa, Rezende, D. Maria 
Pia, D. Luiz, e ontro, ao mesmo tempo que ec 
reconhecia a existeneia por numercsos vestigios, 
de antigos e importantes trabalh:s nos montes 





sobranceiros a Andrada. Em 1590 progrediam os 
trabalhos da Companhia; novas iustallações se 
fôram fazendo nas differentes estações, creando 
se, por proposta do sr. Paiva d'Andrada, uma ou- 
tra a juzante de Mapanda, para substituir esta 
que se reconheceu ter ficado mal coltocada, 4 
qual foi dado o nome de Neves Ferreira, em ho- 
menagem ao governador geral da provincia; uo- 
vo imaterial se foi enviando para Africa, ao pas- 
so que se iam descobrindo novos filões anriferos, 
sobre os quacs se tinham lavrado 31 contratos de 
arrendamentos representando um coutrato subs- 
eripto de 3:6508))0 réis. O nome do sr. Paiva 
d*Andrada figura uum acontecimento em que o 
seu patriotismo brilhantemente se revelou. Ten- 
do os inglezes arvorado a sua baudeira nos do- 
minios portuguezes de Gaza, dominios reeonhe- 
cidos no modus vivendi coma Inglaterra e sobre 
os quaes se sustava toda a acção, Paiva de An- 
dada, com o capitão-mór Mannel Antonio de 
Sousa e João Rezende, man lou arriar a bandeira 
britannica e substituil-a pila portugueza Osin- 
glezes, porém, reiucidiram, € encontrando os 
nossos desprevenidos de fòrças, voltaram a içar 
a sua bandeira, prendendo o illustre africanista 
e os seus companheiros, que fôram eucerrados no 
forte Salisbnry. A companhia South d'Africa, 
que tantos incommodos nos causou, foi a causa 
determinante d'este conflicto. Essa companhia, á 
qual se ligam os interesses do duque de Fife, ca- 
sado com uma filha da rainha Victoria. fazia em 
Africa o que muito bem [he parecia, sem que o 





Beira, reconhecer e balisar o seu porto, reeonhe- | 


zende cstabelecia cm agosto de [+89 a nova fei- ` 


governo inglez lhe fôsse 4 mão. Vendo-se eon- 
trariada nos seus propositos, mais nma vez usou 
dos meios illegaes de que se soceorria, confiada 
na protecção de Londres. Assim, realisou a ea- 
ptura d'aquelles devotados patriotas, que fôram 
ponco depois postos em liberdade, em virtude da 
reclamação feita pelo nosso governo. O sr. Paiva 
d'Andrada é commendador da ordem da Torre e 
Espada e da de S. Bentode Aviz; oficial da de 
S. Thiago, cavalleiro da de S. Bento de Aviz e 
de Christo; possuv a medalha de prata de eom- 
portamento exemplar. 

Paiva Barreto (Thomaz Maria de). Doutor 
em Canones, pela Universidade de Coinbra. Era 
natural de Couto de Cima, bispado de Vizeu, 
sendo filho de Thiago Marques de Paiva. Foi 
dontorado em 18 de novembro de 1818. 

Paiva Couceiro (Ilenrique Mitchell de). Ca- 
pitão de artilharia, governador geral d'Angola, 
official ás ordens konorario de Sua Majestade 
El. Rei senhor D. Manuel II, deputado, etc. N. a 
26 de dezembro de 156!, sendo filho do general 
de divisão reformado er. José Joaquim de Pai- 
va Cabral Couceiro (V. Purtugal, vol. il, pag. 
1200). Assentou praça em cavallaria a 11 deja- 
neiro de 1878, e em 18*3 terminon o curso de 
artilharia com distincção notavet. Foi promovido 
a alferes a 9 de janeiro de 1854, a tenente em 27 
de janeiro de 1585, e a capitão em 16 de maio 
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de 1895 Pouco depois de 1886 partiu para Afri- 
ea, onde se assignalou na guerra feita aos ne- 
gros de Ambun ta; foi tambem um dos valorosos 
officiacs que se distinguiram cm Marracuene e 
Magul, e na campanha contra os ganguelas do 
Bihé. Acompanhou Antonio Enues na expedi- 
ção de Moçambique em 1895, prestando grandes 
serviços. O sr. capitão Paiva Coueciro é, portan 
to, um africanista experiente, e tendo fallecido 
em 1 de maio de 1907 o governador geral de 
Angola, o major Eduardo Costa, o governo o no- 
meon para aquelle elevado cargo. No curto espa- 
vo de poucos mezes logo se fez sentir na provin- 
cia a influencia do novo goveruador, por suas 
acertadas medidas, por sua energia e recta jus- 
tica. Foi sob o seu governo que as armas portu 
guezas ficaram vietoriosas no Cuamato e no 
Dembo, ha tantos annos em rebeldia com o go- 
verno da provincia. Foio sr capitão Paiva Cou 
ceiro, que resolveu, emfim, a oceupação do Am: 
briz, e ap:zar da falta de recursos, n'uma ocea- 
sião em que as fôrças militares da provincia e as 
expedicionarias da metropole se encontravam 
empenhadas nas guerras dos cuamatas e dos 
dembos, não hesitou em organisar uma columna 
de operações e de Á sua frente se dirigir ao Am- 


briz. Renniu uma diminuta tôrça do batalhão | 


disciplinar, uma seeção indigena e outra de ar- 
tilharia, algumas praças da companhia de poli- 
cia, e uma secção de sapadores formada por 
condemnados, para desbravar o caminho, e en- 
tregou 9 commando da columna a um ofhcial já 
experimentado nas guerras da provincia de Mo- 
cambique o capitão Fernando Adolpho da Costa. 
Resolveu acompanhar a columna com uma baga- 
gem tanto ou mais modesta do que a de um sol- 
dado, no dizer d'um official da expedição. Foi a 
20 de novembro de 1907 que a expedição saiu do 
Ambriz para ointerior atravez das povoações de 
Quizala, Quitema, Quidumbe, Quicombe, Cavun- 
go, Mobamba, Quiembumbe, Vaturiampa, Qui- 
dombcelle, Quintonio, Cupuassa, Molombo, Quim- 
bumbo e as 26 povoações que constituem as tri- 
bus do respectivo regulo Quibive, ete As difi- 
cul lades e inclemeneias que a expedição encon- 
trou na sua marcha, fôram innumeraveis, sobre- 
levando a todas a falta d'agua e a de abrigos, 
que por mais d'uma vez quasi desanimou os ex 

pedicionarios. Não encontraram estes resisten- 
cia séria nos indigenas, cujos sobas se fôram 
submettendo e pagando o imposto de cubata e 
de guerra, mas cm compensação teve a columna 
de arrostar com as maiores dificuldades, confor- 
me dissémos, tenlo de abrir por muitas partes 
caminho atravez dos mattos até chegar ao termo 
da sua missão em Catumbo, depois de 27 dias 
de trabalhos, em que todas as fadigas c. inele 

mencias sofridas não conseguiram vencer a boa 
vontade e esforços dos expedicionarios, nem al- 
terar sensivelmente o seu estado sanitario. Esta 
campanha, que se venceu mais pelo prestigio 
que pela fôrça das armas, abriu livremente ao 
commercio de Angola aquella região, de ha mui- 
to saltenda pelo gentio que impedia as relações 
commeretacs para o inttrior do Ambriz. Pei 
mais um serviço inportante prestado pelo sr. ca 

pitão Paiva Couceiro, mas os trabalhos d'esta ex- 
pelição abalaram-lhe um tanto a saule, a que 
veiu juntar-se o dar em Loanda uma queda de 
nm cavallo, eom o que ficou muito maltratado. 
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N'estas circumstaucias tudo acouselhava a que . 
regressasse å metropole para restabelecer a sau- 
de. Coineidindo este facto com a queda do gover- 
no regenerador-libcral, enteudeu que devia pe-. 
dir a sua exoneração. Sabendo-se, porém, em. 
Loanda, d'esta resolução, logo a camara muniei- 
pal e a Associação Commercial promoveram uma 


| representação e dirigiram honrosas mensageus 


ao governador geral, solicitando iustantemente 
que desistisse do pedido da sua exoneração. Es- 
tas manifestações de sympathia e de interesse, 
não se limitaram só 4 população de Loauda, mas 

a todos os coucelhos, em mensagens, cartas e te. 
legrammas das camaras de Benguella, Catumbel- 
la, Ambriz, Santo Antonio do Zaire, Quissol, 
Ambaca, Dondo, Barra do Dande, Lucalla, Mos- | 
samedes, Cauhoca, Callulu, ete ,e de muitos fune- 
ciouarios e particulares, subindo a alguns milha- 
res de assigaaturas. Este movimeuto uuanime dos 
povos do Angola prova clarameute a boa admi- 
nistração do sr. capitão Paiva Couceiro, inte. 
ressando-se honrada e intelligentemeute pelos 
progressos d'aquella grande provincia. Para as- 
sumir de novo o governo partiu no vapor Africa, 
que sair em 1 de abril de 1908. O gr. capitão 
Paiva Couceiro foi cleito deputado por um dos 
cireulos de Lisboa na legislatura de 1906, E’ 
commendador, cfficial e cavalleiro da ordem da 
Torre e Espada, cavalleiro da de S. Bento de 
Aviz; possue as medalhas: de ouro de valor mili- 
tar; as de prata para commemorar a expedição a 
Moçambique de 159! e 1545, e concedida ao me- 
rito, philantropia e generosidade. Foi tambem 
condecorado com a cruz de 1.º classe de Merito 
Militar de Hespanha. Publicou: Angola, Lisboa, 
1910. 

Paiva Manso (Abel Maria Jordão de Puiva 
Manso, 1.º barão de). Cavalleiro da ordem de 
Nossa Senhora da Conceição, bacharel formado 
em Canones pela Universidade de Coimbra, 
advogado do Conselho de Estado, seeretario do 
Tribunal do Commersio de primeira instancia, 
socio da Academia Real das Seienecias de Lisboa, 
e de ontras sociedades e corporações seientificas, 
ete. N. em Coimbra a 3 de março de 1801, fal. 
em > de julho de 1874. Era casado com D. Ca- 
tharina Angelica Dias, filha de Manuel Dias 
Mendes, irmão mais novo de Fraucisco Dias Go- 
mes, celebre philologo e poeta. D'este consorcio 
honve dois filhos, o visconde de Paiva Mauso, 
Levy Maria Jordão (V. o artigo seguinte), ¢ O 
medico Abel Maria Jordão (V: Portugal, vol. 1H, 
pag. 59). Vindo para Lisboa começou a exercer 
com grande prestigio a advocacia, tendo sido 
elle o advogado de Mattos Lobo, e nm dos advo- 
gados do arcebispo de Mytilene, que tambem foi 
defendido por seu filho, o dr. Levy Maria Jordão, 
viscoude de Paiva Manso, Nomeado advogado do 
Conselho de Estado e secretario do Tribunal do 
Commercio, foi nm dos redactores mais assiduos 
da Gazeta dos Trilunaes.A 23 de dezembro de 1357 
foi eleito socio da Academin Real das Seieneias. 
Por decreto de l4 de abril de 1868 receben a mer- 
cê do titulo de barão de Paiva Manso. Esere- 
veu: Repertori geral alplabetico da Reforma 
Juniciaria, Lisboa, 1837; Petição de recurso á 
Corôa interposto pelo Bem e Revmº Arcebispo 
de Mytilene do decretopelo qual o Em. Cardeal 
Patriarcha ...o suspendeu das funcções pontifi- 
caes e dus de vigario geral, Lisboa, 1556; Uma 
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bre a reforma das instituições vincula- 
“em fórma de projecto de lei, ofereci- 
exame e consulta da Associação dos Advo 
S, Lisboa, 1860; o autor doou generosamente 
ição toda de 50v exemplares para ser vendi- 
beneficio do Asylo das raparigas abandona- 
as; Carta ao ill™ e ex.™ gr. Antonio José d'A- 
sila, ministro e secretario d' Estado, ete, por oc- 
ão da publicação da lei de abril de 1561, re- 
iva á desamortisação dos bens dos conventos, 
mitras e cabidos; saiu com o pseudonymo de Fr. 
Bruno do Ceo, egresso da ordem de 8. Bruno do 
“convento de Lareiras, Lisboa, 1561. Publicou va- 
“rias Allegações de Direito; Defeza do reo Francis- 
“cisco de Mattos Lobo perante a Relação de Lisboa, 
serta na Gazeta dos Tribunaes, n.º 34, do anno 
de 1841; Elogio historico do Advógado Iimygdio 
Costa, na mesma Gazeta, nº 47, de 18.2; Noti- 
cia sobre a antiguidade dos juizes de paz em Por- 
tugal, idem, n.º 40, de 18141. Tinha preparado um 
estudo historien sobre a antiga Casa dos vinte e 
quatro, que tencionava apresentar À Academia 
Real das “ciencias, mas parece que não chegou 
a ser publicado 

Paiva Manso (Levy Maria Jordão de Paiva 
Manso, visconde de). Doutor cm Direito pela 
Universidade de Coimbra; do conselho de Sua 
Majestade, advogado, vereador da camara muni- 
cipa! de Lisboa, auditor junto do ministerio da 
marinha, ajudante do procurador geral da Corôa, 
deputado, membro da commissão de revisio do 
Codigo Penal, e de outras de que foi encarrega 
do; socio cffeetivo da Academia Real das Scien- 
cias, da Sociédade dos Amigos das Letras da 
llha de S. Miguel, do Instituto do Coimbra, do 
Instituto Nacional da Suissa, da Academia Im- 
perial das Sciencias de Toulouse, e da Legisla- 
ção da mesma cidade; da Sociedade de Agricul- 
tura de Ponta Deigada, da de Estudos diversos 
do llavre, da dos Antiqnarios de Amiens, da de 
Historia, de Argel, do Instituto historico e geo- 
graphico do Brazil, etc. N em Lisboa a 9 de ja- 
neiro de 1831, onde tambem falleceu a 19 de ju- 
nho de 187». Era filho do barão de Paiva Manso 
Abel Maria Jordão de Paiva Manso (V. o artigo 
antecedente). Matriculando se na Universidade, 
foi um dos estudantes que mais se distinguiram 
no seu curso. Estando no 3º anno publicou cm 
13500 1.º periodo de um Ensaio sobre a historia 
do direito romano. Mais tarde publicaram-se os 
2º e 3º periodos. Doutorou-se a 19 de junho de 
1853. Não querendo entrar no magisterio veiu 
para Lisboa exercer a advocacia. Em 1853 e 1304 
publicou o seu Commentario ao Codigo Penal, 
obra em 4 volumes, que lhe grangeou grande re- 
putaçãe. Foi advogado de algumas causas cele- 
bres, que deram origem å publicação de muitos 
folhetos escriptos por cle e pelos advogados 
adversos, como fôra a da suspensão do arcebis- 
po de Mitylcne, a da pronuncia do prelado de 
Moçambique, e a do divorcio de J, Antonio Dan 
tas da Gama. Em 1355 foi eleito vereador da ca 
mara municipal de Lisboa, sendo reelcito succes 
sivamente nuns poncos de biennios. Em 28 de 
julho de 1855 foi eleito socio effvetivo da Aca- 
demia keal das Sciencias, ainda antes de seu 
pae, e em 1857 publicon uma estimada memoria 
Juridica, Memoria sobre a camara cerrada, repro- 
duzida por clle mesmo em francez na Kevue his- 
torique du droit français et étranger. Em 1857 pu- 
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blicou em Paris tambem um Étude historique sur 
la quotité disponible en Portugal; em 1855 uma 
Memoria historica sobre cs bispados de Ceuta e 
Tunger, e finalmente no dia 20 de fevereiro de 
1859 prenunciava cm plena Academia o elogio 
de Antonio Pereira de Figueiredo, uma das suas 
obras mais eloguentes, onde se liam estas pala- 
vras tanto mais notaveis quanto eram proferidas 
por um homem, que pertencia a uma raça, que 
fôra victima dessas associações religiosas, cuja 
causa elle defendia. «A' situação em que, depois 
do meio seculo passado, este paiz, como todas as 
potencias do meio-dia da Europa se achou collo- 
cado em relação å euria romaua, deveu Antonio 
Pereira ser uma dessas figuras grandiosas que 
impriiniram na sua epoca um caracter austero 
mas solemne, uma das illustrações da congrega- 
ção de Oratorio, que renaseendo hoje nos paizes 
verdadeiramente liberaes com uão menos fôrça e 
vida que mauifestára aos contemporancos de Mal- 
lebranche, Massillon, desappareceu com tantas 
instituições u'aquelles que em nomc da liberda- 
de negam e atacam uma das suas manifestações 
mais vitacs, o direito da associação religiosa, 
sem quererem convencer-se de que a liberdade 
da fé, luz e poesia da vida, não se destróc sem 
quebrarem os laços que ligam o homem ao infi- 
nito.» Eleito deputado ás côrtes pronunciou va 
camara alguns discursos notaveis, “as não se 
entregou muito ás lides parlamentares, Trabalha- 
va tambem com perseverança em varias commis- 
sões para que fôra nomeado, cutre outras a que 
fôra encarregada de apresentar um projceto do 
codigo penal. Em 1859 fôra nomeado auditor jun- 
to do ministerio da marinha. Encarregado tam- 
bem pela Academia e pelo governo de publicar as 
Inscripções latinas de Portugal c o Bullario, des- 
empenhou com zelo estas commissões importau- 
tes,e o penoso trabalho a que se entregava para 
cumprir os sens multiplos devercs, ao passo que 
não deixava de saborear os encantos da vida so- 
ciale da vida de prazer, não contribuiu de certo 
pouco para lhe apressar a morte. Nos ultimos an- 
nos da sua vida deliberára o dv. Levy Maria Jor- 
dão escrever Ilistoria do Congo, obra para que 
encontrára amplos matcriaes no decurso das suas 
investigações ofliciaes, mas quando a tinha qua- 
si coneluida, via que precisava de a refundir 
completamente, c não a quiz publicar. Depois da 
sua morte a Academia publicou os documentos 
que deviam servir para essa historia n'um volu- 
me com o titulo de Historia do Congo. À epoca 
mais brilhante da curta vida do viscoude de Pai- 
va Manso, epoca em que o seu nome se tornou 
verdadeiramente erédor da estima de todos os 
portuguezes, foi quando este notavel jurisconsul- 
to defeudeu os direitos da Corôa à bahia de Lou- 
renço Marques, que a Inglaterra disputava, pre- 
tendendo ter direitos à po-se dos tetritorios que 
rodeiam - aquella bahia, e susteutava havia mui- 
tos aunos com Portugal essa pendencia, desde 
que o capitão Owen se lembrára de fazer uns 
suppostos tratados com os regulos dos territorios 
marginaes d'essa bahia. A questão ficára sempre 
pendente, mas em 187! a Inglaterra fez valer 
mais cuergicamente o seu direito, e o governo 
portuguez resolveu appeltar para uma arbitra- 
gem, que a Inglaterra nobremente acceitou. Foi 
escolhido para arbitro o presidente da republica 
franceza, que era então mr. Thiers, e Levy Ma- 
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ria Jo-dão foi encarregado de sustentar o direi 

to pertnguez. Os trabalhos, que emprehendeu pa- 
ra esse tim, fòram verdadeiramente magistraes e 
honram deveras o seu nome. Escreveu em portu- 
guez e em francez a Memoria sobre Lnurenço 
Marques e a Questão entre Portugal e a Grã-Bre- 
tanha, sujeita å arbitragem do presidente da re- 
publica franceza (Memoria apresentada pelo ga- 
verno portuguez). «O segundo d'estes trabalhos, 
diz Luiz Garrido no excellente Elogio his- 
torico do visconde de Paiva Manso que pronun- 
ciou perante a Associação dos Advogados e que 
corre impresso, o segun'lo d'estes trabalhos é 
completissimo. Encontra se ahi tauto no corpo da 
memoria como nos appeudiees e uos documentos 
tudo o que era preciso para tornar evidente o 
direito de Portugal aos territorios cuja posse e 
dominio era contestado pela Inglaterra Eviden- 
te que digo! evidente era o nosso direito aos 
olhos de tolos, que examinassem, ainda superfi 

cialmente a questão e ninguem poderia suppôr 
que Portugal, povo enfraqueeilo c amigo da paz, 
fôsse sem bom fundamento sustentar nm pleito 
arriscado com uma uação poderosa e tão falha de 
escrupulos como é a Inglaterra; mas por isso 
mesmo que esta nação conviéra, e em verdade 
não sei porque, em submetter a questão å arbi- 
tragem de uma nação amiga, convinha que o di- 
reito de Portugal fósse demoustrada cabalmente 
e com o maior desenvolvimento, O sr. visconde 
de Paiva Manso era, sem duvida alguma, uma 
das pessoas mais habeis para tratar esta questão, 
e correspondeu admiravelinente á confiança que 
n'elle se depositava. O seu trabalho pouco co- 
ubecido, creio eu, como geralmente snecede em 
relação aos escriptos de procedeneia oflicial, de- 
via ser consultado pot todos Ahi veriam, a par 
da mais rigorosa e concludente demonstração do 
direito da corõa portugueza, uma historia curio 

sa que merece ser conservada na memoria de to- 
dos os portuguczes» Foi effeetivamente bri 

lhante o modo como o dr. Levy Maria Jordão 
sustentou e defendeu os direitos dos portugue- 
zes, ¢ a ello se deve decerto o triumpho que 
Portugal obteve, porque depois de tres annos de 
debates, o novo presidente da Republica Fran- 
eeza, o marechal Mac-Malion, pronnuciou a sen- 
tença a favor dos portuguezes, uo dia 2t de ju 

nho de 1875, cinco dias depois do fallecimento do 
grande jurisconsulto, que morrcu sein a certeza 
de que triumphara completamente a causa que 
defendera, sem vêr oficialmente publicado e co- 
nhecido o seu triumpho, Não lhe faltaram as ho- 
menagens. Em plena camara dos deputados o mi. 
nistro da marinha, então Joño d'Andrade Corvo, 
disse que o paiz devia ao finado jurisconsulto os 
mais altos e relevantes serviços. O dr. Levy Ma 

ria Jordão fora agraciado com o titulo de viscon 

de de Paiva Manso, por decreto de 13 de outn 

bro de 1859. Era casado com D., Maria Henri 

queta de Araujo, filha de Antonio Joaquim de 
Araujo, proprietario em Thomar. Bibliographia: 
Dissertação inaugural para o acto de conclusões 
magnas, com o titulo: Fundamento do direito de 
punir, Coimbra, 1553; Commentario ao Codigo 
Penal Purtuguez, Lisboa, 1353 é 1551, 4 volumes; 
al suspensão do ex.mº Arcebispo de Mitylene, ou 
defeza do primado de Sua Santidade; resposta ao 
dr. Cicouro, Lisboa, 145; Minuta de appellação 
na causa de divorcio entre J. Antonio Dantas da 
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Gama e sua mulher, Lisboa, 1357; saiu tam! 

nas Memorias da Academia Real das Sciencia 
nova série, elasse 2.º; o autor publicou a egual- 
mento em francez com o titulo: Le Morgengabe 
portugais; saiu ua Revue historique de droit fran- 
çaiset étranger, de Paris; Etude historique sur 
la quotité disponible en Portugal, Paris, 1857; 
Relatorio sobre a Casa de Sinto Antonio e Mer- 
cieiras do Alqueilão, apresentados à camara mu 
nicipal de Lisboa pelos vereadores dr. Levy Ma 
ria Jordão e José do Nascimento Gonçalves Cor- 
reta, Lisboa, 1857; a parte relativa à Casa de 
Sauto Antomo, já instructiva e curiosa pelas no- 
ticias que dava da respectiva fundação, antigui- 
dades, e estado actual, foi ainda mais extensa- 
mente deseuvolvida, ampliada, e comprovada 
com varios docuncutos, e novamente publicada 
com o titulo: Historia da Real Casa de Santo 
Antonio. pelos vereadores, ete., Lisboa, 1557; Me- 
moria historica sobre os bispados de Centa e Tan- 
ger, Lisboa, 1355; Petição de aggravo do prelado 
de Moçambique, da injusta pronuncia que contra 
elle lançon o juiz do 2.º districto criminal, cte , 
Lisboa, 1599, vem tambem iycorporada no opus- 
culo: lteflexões sobre a materia da petição do ag- 
gravo, que em defeza do prelado de Moçambique 
fez o advogado Levy Maria Jordão, cte., por Joa- 
quim Heliodoro da Cunha Rivara, Nova Gôa, 
1550; Klogio de Antonio Pereira de Figueiredo; 
recitado na sessão publica da Academia Real das 
Sciencias de Lishoa em 20 de fevereiro de 1859, 
Lisboa; Portngaliae Inscriptiones Romanas edi- 
dit Levy Maria Jordão, cte., volumen 1, Olysi- 
pone, 1-5º: com uma carta da busitania antiga, 
4 propriedade litteraria não existia entre os ro- 
manns; memoria apresentada á Academia Real 
das Sciencias, Lisboa, 1860; Annaes dos pontifi- 
ces; dias fastos e nefast: s, cte.; notas na versão 
dos Hustos de Ovidio, de Castilho, tomo 1, pag. 
251 a 265, e 242 a 29»; Oração inaugural na 
abertura da curso superior de letras em 1562, Lis- 
boa, 1563; O orçamento e as colonias, Lisboa, 
1867; Melutorio sobre o projecto do codigo penal, 
ete. Collaboron no Ínstituto, de Coimbra; na Se- 
mana, na Revolução de Setembro, ete. 

Paliva Pitta (José Pereira de) Doutor em Di- 
reito pela Universidade de Coimbra, lente ca- 
thedratico jubilado, ete.. N. em Penacova a 25 
de abril de 1840, sendo filho de Manuel Pitta. 
Tem o censo de Theologia. que completou com 
distineção no seminario de Coimbra; formou-se 
em Direito no anno de 1868, recebendo o grau 
de dontor em 24 de julho de 1570. Fui reitor do 
Collegio dos Orphãos de S. Cactano, de Coimbra, 
professor de diversas disciplinas de Theologia no 
seminario episcopal da mesma eidade, procura- 
dor geral & Junta Geral do distrieto, pelos con- 
celhos de Penacova e Poiares, secretario parti- 
eular do cardeal-patriarcha P. Ignacio, desem- 
bargador e juiz etfectivo da relação e curia pa- 
triarchal, em 1871, provisor e vigario geral inte- 
rino do patriarchado em 1672, vigario geral e go 
vernador do bispa lo de Elvas, em 15819, èe lente 
substituto da Universidade em 23 de dezembro 
de 1874, estando hoje jubilalo. 2º socio do Insti- 
tuto de Coimbra, e socio honorario da Associa- 
ção dos Artistas da mesma cidade. Escreveu: 
Theoria da não retroactividade das leis e sum ap- 
plicação ás questões transitorias do codigo ciril 
portuguez; dissertação inaugural. As conclusões 
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mpressas em latim e portuguez Escreveu 


$ 
i to, 


dincesano, de Elvus, cte , Coimbra ISTS; À surces- 


nas, que defendeu para o seu doutoramento, | 


mais: Estudo sobre a ignorancia ou erro do direi-, 


Coimbra, 1871; Breve memoria do seminario | lêr Philosophia c Iheologia aos seus domesticos 


são dos filhos illegitimos (codigo civil, artigos | 
1:089.º e 1:092º), dissertação de concurso a uma | 


das substituições da faculdade de Direito na Uni- 
versidade de Coimbra, Coimbra, 1574. 

Paiva e Pona (Antonio de) Bacharel formado 
em Leis pela Universidade de Coimbra. N. em 
Bragança a 10 de outubro de 1665; ignora se a 
data do falecimento mas sabe se que foi autes 
de 1759. bra filho do licenciado Pedro lernan- 
des Pona e de Catharina Rodrigues de Moraes, 
Serviu alguns cargos na magistratura; em 1711 
foi provedor da cidade de Miranda, e em 172S, 
corregedor de Evora, e depois do Desembargo no 
Paço. Escreveu: Orphanologia pratica, em que se 
desereve tudo o que respeita aos inventarios, parti- 
lhas e mais dependencias de pupilo , Lisboa, 1713; 
saiu addicionada por Manuel Antonio Monteiro 
de Campos, Lisboa, 1729. Deixou em latim a s6- 
guinte obra, que scu filho, José de Moraes Bar- 
ros Paiva c Pona, traduzin em portuguez, e pu- 
blicou em 1161 no Porto: Addições á Orphanolo- 
gia pratica, obra posthuma, que deixou composta 
na lingua latina Antonio de Paiva e Pona, tradu- 
zida, ete. Estas Addições não são uma terceira edi- 
ção augmentada da orphanologia, são sim um Sup- 
plemento à edição citada de 1113. 

Paiva e Pona (José de Morres Barros) Ca 
valleiro da ordem de Christo, mont“iro-mór na 
comarca de Villa Real. N em Bragança, mas 
ignoram se as datas do nascimento e fallecimen- 
to. lira filho do antecedente Escreveu: Manejo 
real; escola moderna du cavallaria da brida, em 
que se propõem os dncunentos mais solidos para os 
cavalleiros conseguirem esta scientifica faculdade; 
Novo methodo para desembaraçar os potros, vexa- 
cer os resabiados, e reduzil-os a uma totul obedien- 
cia, Lisboa, 1162; com 17 estampas 

Paixão (Ir. Alexandre da). Religioso da or- 
dem de 5. Bento. N. em Amarante a 7 de julho 
de 1631; fal, em Travanca no anno de 1701, Era 
filho de João Clemente e de Maria de Carvalho. 
Professou no couvento de Tibães a 15 de abril 
de 1645. Foi prégador muito apreciado, geral da 
sua ordem c abbade dos conventos de Bostello 
e de Travanca Escreveu, mas não chegou a pu 
blicar se: Historia purtieular do convento de Tra- 
vanea c Diario desde o anno de 1662 até 1650 
Sobre a vida d'este religioso estão publicados 
ap s na Revista de Guimarães (vol. XXV 1) 
1910. 

Paixão (Fr. Arsenio da) Monge da ordem de 
S. Bernardo, da congregação de Alcobaça. N. em 
Sarzedas, e fal no convento d'Alcobaça em 1511. 
Entrou na ordem de Cistér no convento de Bou 
ro a 13 de fevereiro de 1584, e professou solem- 
nemente a 15 do referido mez de 1:85, Ioi o pri- 
mneiro abbade triennal do convento de Santa Ma- 
ria de Fiões, cleito cm 1501, e do de S Pedro 
das Aguias, em 166; D abbade e reitor da col- 
legio de Coimbra cm 1627, e duas vezes geral 
da congregação cisterciense: a Le em 1525, ea 
22 em t533, Escreven: Livro ordinario do Oficio 
Divino, e ceremonias da Ordem de Cistér, da Con- 
gregação e observancia da Santa Maria de Alco- 
baça, Lisboa, 1639, 
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Paixão (Fr. Francisco da). Nasceu em Lis- 
| boa, mas foi para Madrid muito novo, c lá ves- 
tiu o habito de mercenario descalço. Depois de 
, 
applicou-se com particular estudo às exrimonias 
ecclesiasticas augimentando com varias noticias 
o livro que n'esta materia escrevera Fr. Domin- 
gos dos Santos, seu patricio, e religioso da mes- 
ma ordem. Deixou publicado em bespanhol dois 
volumes sobre as cerinonias religiosas, em 1658 
e 1669. 

Paixão (Fr. Guilherme da). Monge da ordem 
de S. Bernardo Era natural de Braga. c fal. a 
21 de maio de 1601. Foi confessor do cardeal in- 
fante D. Henrique, durante seis annos, e prior 
do convento de Alcobaça. O cardval considera- 
vao tanto, que não podendo, pelos seus soffri- 
mentos, assistir ao capitulo que se havia de ce. 
lebrar em Lisboa a 1 de mato de 1 79,0 nomeou 
para o substituir, por uma provisão esempta em 
Lisboa a 17 de março do in: stno anno. O cardeal 
Alberto d'Austria, que foi governador de Lis- 
boa nos primeiros annos do dominio hespanhol, 
tambem lhe ligava a maior importancia, e en- 
carregou-o da visita e reforma da ordem Tercei- 
ra de S. Prancisco, cargo a que deu principio 
em 2 de dezembro de 1587 e terminou cm 15 d'a- 
bril de 1958 Foi depois elevado à dignidade de 
geral da congregação cisterciense. Deixou inc- 
ditas as seguintes obras: Chronica do Real con- 
vento d'Aleobaça, Noticia das fundações dos con- 
ventos de Cister em Portugal e Labyrintho espiri- 
tual. 

Paixão (José Joaquim d'Oliveira). Violinista, 
organista e compositor. Entron para a irman- 
dade de Santa Cecilia em 179s, occupando os 
cargos de procurador e secretario durante os an- 
nos de 1:03 a 1507. Em 1814 foi para a ilha da 
Madeira, e fixou a sua residencia no Funchal, 
sendo o 1º violeta no theatro d'esta cidade. Foi 
muito apreciado como compositor, escrevendo 
numerosas musicas religiosas. 

Paixão. Povoações nas freguezias: S. Miguel, 
de Carvalho, conce. de Celorico de Basto, distr. 
de Braga. '| S Pudro, de Britello, do mesmo con- 
celho e distr. | Santo Estevão, de Cantellães, 
conce. de Vieira, do mesmo districto. 

Paixão Ribeiro (Manuel da). Professor de 
grammatica latina e de primeiras letras em Coim- 
bra, que vivia nos fins do seculo xvin. Foi mui- 
to curioso cm musica, sendo discipulo de José 
Mauricio, que foi lente de musica na Universi- 
de de Coimbra e mestre de capella em Coimbra. 
Escreveu: Nova arte de Viola, que ensina a to- 
cal-a eom fundamento, sem mestre; dividida em 
duas partes, uma especulativa e outra pratica; 
com estampas das prsturas ou pontos nuluraes e 
accidentues, e com alguns minuetes ou modinhas 
por Musica e por cifra, Coimbra, 1789; com 8 es- 
tampas desdobraveis, No prologo d'esta obra diz 
o seu autor, que é wn simples curioso de musica, 
discipulo de José Mauricio, c que se aperfeiçoara 
com a leitura da Encyclopedia Methodicva, do 
Diecionario de musica de Rousseau, c dos Lle- 
mentos de musica de Rameau Esta obra teve 
uma grande voga no scu tempo, segundo se diz 





Pala Em heraldica é uma barra ou faxa que 
divide o escudo d'altoa baixo Em termo d'ar- 
maria é a 2.º peça honrosa ordinaria, formada 
de differente esmalte, no meio do escudo e entre 
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duas linhas rectas parallelas, abaixadas perpen- 
dieularmente do lado superior, ou linha do chefe, 
ao inferior, ou linha do contra-chefe, do mesmo 
escudo. Não deve ter mais largura que a da ter- 
ça parte do escudo, nem pôdem entrar elle 
mais de duas, porque se fôrem tres, já são eha. 
madas coticas em pala. Ila pala carregada, coti- 
cada, debruada, xadrezada, erguida, ou levantada, 
Jiletada, guarnecida, lisa e perfilada. Em pala, 
são as peças perpendiculares, e em faxa as ho- 
rizontaes. Dividido em pula, diz-se do eseudo di- 
vidido pcrpendicularmente em duas partes eguaes. 
Pola abaixada é a que não toca a linha do che- 
fe, e pala erguida ou levantada é a que não toca 
a linha do contra-chefe. 

Palacio (D. Paulo de). Doutor em Theologia 
pela Universidade de Evora, lente na de Coim- 
bra, etc. Era hespanhol, uascido em Granada, e 
fal. em Villa Verde dos Franeos em 4 d'abril de 
15€2. Veia para Portugal em 1525, com a prin- 
ceza D. Catharina, filha de Filippe | de Hespa- 
nha, que foi rainla de Portugal, pelo seu casa: 
mento com el-rei D. João Il. D. Catharina o 
nomeou seu esmoler mór. Estudando na Univer- 
dade de Evora o curso theologico, tomou o grau 
de doutor, sendo depois nomeado lente cathedra- 
tico de Escriptura Sagrada na de Coimbra. Foi 
prégador do cardeal rei, que, vendo-o deerepito 


e desejando suavisar lhe a velhice, o nomeou | 


prior da freguezia da Ventosa, do concelho de 
Alemquer, beneficio de primeira ordem n'aquelle 


tempo, mas tão virtuoso e tão despido de ambi- | 


ções e de interesses cra D. Panlo, que vagando , 


por essa cecasião a egreja de Villa Verde, para 


ella se transferiu, por ser muito menos rendosa, , 
c ali se conservou durante dois annos até À data | 


do seu fallecimento, restaurando n'esse curto es: | 


paço, à sua custa, a egreja matriz. Foi sepulta- 


do na capella-mór da referida egreja, do lado da | 
Epistola, em «uja sepultura o seu velho amigo | 


D. Francisco Carmo, tambem lhespanhol, e mais 


tarde bispo do Algarve, mandou abrir nm cepi- | 
taplrio. Escreveu em hespanhol a seguinte obra: | 
Suma Caitana, sacada en lenguaje castellana: con | 


annotaciones de muchas dubdas y casos de cons- 
ciencia por el Me Paulo de Palacio, natural de 
Granada. Por mandado y con approbacion del 
divo y Serenissimo S. Dom Henrique, Cardenal 
Inf. de Portugal y Arcebispo de Ebora. Fue em- 





presso em Lisboa, ete.; acabose a los XX dias de | 
Mayo de 1557, Cou privilegio veal. Por esta tra- | 
dueção parece se fizera em portuguez a seguin- | 


te: Summa Caetana, trasladada em linguagem 
portugueza, com anuotuções de muitas duuidas e ca- 
sos de consciencia. Por ho Doctor Paulo de Pa- 
lacio, calhedratico de S. Scriptura ua uniuersi 
dade de Coimbra Por mandado e com approuação 
do Cardeal Ifante, Arcebispo de Lisboa, Inquesi- 
dor Mór destes Reynos. Vam em esta terceira edi- 
ção todos os Decretos do S. Coucilio Tridentino, 
cte, Coimbra, 1566. Escreveu mais: Peposição 
r2 Paulo de Palacio ao Evangelho de S. Matheus, 
C. imbra, 1564 

Palacio (Pedro). Medico regio no tempo de 
D. João JE Na chaucellaria d'este monarelra, 
livco 50, fol. 94, existe uma carta regia com a 
data de 7 de julho de 1531, em que autorisava 
o l:cenecado em medicina Pedro Palacio a andar 
em mula. 

Palacio. Esta designação vem do monte Pa- 
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latino, de Roma, oude o imperador Augusto 

suia um sumptuoso palacio. Em quasi todos « 
foracs do paiz se vê empregada esta palavra, pt 
casa da camara, ou paços do concello. Gozavam. 
das honras e prerogativas de palacio real. Tam- 
bem ao mosteiro, hospicio, ou'outra qualquer ca- 
sa religiosa, davam os nossos antigos o nome de 
palacio. Tambem se dava esta designação á ca- 
sa de qualquer vassallo de nobre aseendencia. O 
individuo que, armado ou desarmado, entrasse no 
palacio do rei ou do nobre, não era castigado, so 
não tirasse nada, mas pagava pelo dobro o que 
que subtraisse. Hoje ainda se chama palacio a 
qualquer casa grande, de apparcncia nobre, e 
sendo casa mais pequena, mas de aspecto distin- 
cto, diz-se casa apalaçada. 

Palaçoulo. Pov. e freg. de S. Miguel, da pro- 
vincia de Traz os-Montes, cone e com. de Mi- 
randa do Dcuro, distr. e bisp. de Bragança, 194 
fog. 810 lrab. Tem ese. do sexo fem , est. post. e 
feira a 27 de cada mez. À pov. dista 15 k da 
séde do cone. e está situada a 9 k. do rio Douro 
e a 6 da ribeira de Angucira. A mitra apresen- 
tava o reitor, que tiula 428000 réis de congrua 
e o pé d'altar. A terra é fertil, cria gado e tem 
caça. Pertenece 4 6.º div. mil. e ao distr, de re- 
crut. e reserva n.º 10, com a séde em Miraudel- 
la. 

Palalos Pov. na freg. de S Miguel, de Pa- 
lhacana, cone. de Alemquer, distrieto de Lis- 
boa. 

Palames Povoações nas freguezias: Santa 
Suzana, de Carapinheira, cone. de Montemôr-o- 
Velho, distr. de Coimbra |! N. S+ da Consolação, 
de Castello, conce. de Cezimbra, districto de iais- 
boa. 

Palamoro. Pov. na freg. de N. S- da Purih. 
cação, de Freigil, cone. de Rezende, distr. de 
Vizeu. 

Palanca. Pov. da 1.º div,, Sengue, do conce. de 
Puugo Andongo, no distr. de Loanda, prov. de 
Argola, Africa Occidental. | Colonia boer do 
cone. da Humpata, no planalto da Chella, distr. 
da Huilla, prov. d'Angola, Africa Oceidental Es- 
tásituada a 1:900 m. d'altitude, e a 7 k ao SE 
da colonia de S. Januario. Tem prosperado mui- 
to nos ultimos tempos, e é uma das povoações 
do concelho em que os emigrantes encontram 
trabalho logo que chegam. A Palanca é formada 
por uma planicie bastaute uniforme, ondulada 
apenas por um systema de collinas baixas. O seu 
principal rio é constituido por tres riachos, e 
após nm percurso de 12 k. lança-se no Nebe, 
junto A lagôa do Gando. U elima é muito sauda- 
vel. Tem boas e numerosas estradas 

Palançar. Pov. na freg. de Santa Maria 
Maior e cone. de Miranda do Douro, distr. de 
Bragança. 

Palantisio, ou Palantusico. Antiquissima 
freguezia proxim» de Braga. Acla-se menciona- 
da em alguns concilios e em outros documentos. 
Hoje ignora se completamente a sua srtuação, 
sabendo-se apenas que era perto de Braga. Tam- 
bem se não sabe o anno em que foi supprimida, 
mas parece que já não czistia mo tempo de Ð. 
Affonso Henriques. 

Palão Pov. na freg. de N. 3.º da Conceição, 
de Vermoil, concelho de Pombal, distr. de Lei- 
ria. 

Palas. Pov. na freg. de Santa Maria Magda- 
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lena, de Curopos, conc. de Vinhaes, distr. de 
Bragança. 

Pale. Aldeia da eircumscripção militar de 
Valpoy, na prov. de Satary, distr. de Gôa, na 
Índia. 

Paleão. V. Palião. 

Paleogana. Territorio do distr. de Inhamba- 
ne, Africa Oriental. 

Paleograpbia. Arte de interpretar ou deci 
frar os eseriptos antigos, e, em especial os di 
plomas manuseriptos da edade media. 

Paleographo. Individuo versado em palco 
graphia ou que a exerce || Livro de leituras es- 
colares, impresso em caracteres reproduzidos dos 
manuscriptos. Teve no ultimo quartel do seculo 
x1x grande vulgarisação o Puleographo de Car- 
los Silva. 

Palermo de Faria. V. Faria (José Francis 
co Palermo da Fonseca). 

Palestra. Pov. na freg de S Bartholomeu, 
de Barqueiros, cone. de Mesio Frio, distr. de 
Villa Real. 

Palha. Familia oriunda da Galliza, da qual ha 
noticia em Portugal já no teirnpo de D. Affonso 
III. Ligando-se com 03 Almeilas, ficaram os Pa- 
lhas usando das armas dos Almeidas, c um ramo 
que se ligou eom os Garcez, e que se ficou in- 
titulando Garcez Palha, aloptou as armas dos 
Garcez, e assim tcem por arnas: Em campo 
vermelho seis bezantes de ouro entre uma eruz 
dobre e bordadura do mesmo metal; timbre, uma 
aguia vermelha besantada de ouro. 

Palha (Candido Mourão Garcez). Foi viscon- 
de de Bucellas. V. este titulo. 

Palha (Fernando). V. Oserio Cabral (Fernan 
do Palha). a 

Palha (Fernando Luiz Pereira de, Miranda). 
Brigadeiro graduado de infantaria, commaudan- 
te do Real Asylo dos invalidos militares em Ru- 
na. N. em Lisboa um 1i%3, fal. no referido asy» 
lo a 26 de fevereiro de 151). Seguindo a carrei- 
ra das armas, asseutou praça em 1794, foi des- 
pachado tenente em outubro de 1796, e subindo 
os diversos postos era tencute coronel de um re- 
gimento de infautaria uo Rio de Janeiro, quan 
do se ofereceu para fazer parte da expedição 
que se organisou para Pernambuco, e ahi serviu 
ås ordens de Luiz do Rego. Sendo elevado a eo 
ronel regressou a Portugal em principios de 
1823, e foi nomeado governador do Asylo de in- 
validos militares em Runa, quando a princeza 
D. Maria Benedicta fundou este estabelecimento. 
Reformado em brigadeiro no inez de setembro 
de 1:37, foi essa reforma annullada com a condi- 
ção de ficar sem accesso, garantindo-se-lhe a 
graduação e continuando å testa do Asylo, e ali 
falleceu. Escreveu: Breve narração Ácêrca do 
Real Aeylo de Invalidos Militares estabelecido em 
Runa, Lisboa, 18142. 

Palha (Prancisco).V. Faria de Lacerda (Fran 
cisco José Pereira Palha). Vol. nı pag. 291. 

Palha (Lourenço Lobo de Almeida Garcez). 
Governador e capitão geueral da ilha de S. Tho- 
mé e Priucipe, para que foi nomeado em 1167. 
Governou com soecgo, e em S. Thomé falleceu 
em 1163, pouco depois da sua nomeação. 

Palha (Ludovico Xavier Mourão Garcez). Foi 
o 1.º barão de Combarjii. V. este titulo. 

Palha (Victor Anastacio Mourão Garcez). N. 
em Gõôa, e assentou praça a 16 de agosto de 
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1826, fal. cm Ribandar a 23 de outubro de 1862. 
Era filho de Joaquim Mourão de Garcez Palha. 
Estudou o eurso de engenharia, seguiu os postos 
n'essa :rma, e cra major e um dos membros do 
conselho do governo que tinham a sua origem na 
eleição popular, quando a 6 de maio de 1855 te- 
ve coin os seus collegas de tomar a direcção da 
governança da India pela saida do visconde de 
Villa Nova de Ourem. Só exerceram o governo 
seis mezes, porque o entregaram a 3 de novem- 
bro d'esse mesmo anno a Antonio Cesar de Vas. 
concellos, depois conde de Torres Novas. 

Palha Carga Porto da costa S da ilha de S. 
Vicente, no arehipelago e prov. de Cabo Verde, 
Africa Oceidental. Tem bom fundo d'areia onde 
os navios pódem ancorar com segurança, execpto 
quando o vento sopra de terra. || Pov. da freg. de 
N. Se da Luz, vo conc. da ilha de S. Vicente, ar- 
chipelago e prov de Cabo Verde. 

Palha Carga do Engenho. Pov da freg. e 
cone. de Santa Catharina, no archipelago e pro- 
vincia de Cabo Verde, Africa Oecidental. 

Palhaça. Pov. e freg. de S. Pedro, da prov. 
do Douro, cone. do Oliveira do Bairro, com. de 
Auadia, distr. de Aveiro, bisp. de Coimbra; 305 
fog. c 1:152 hab. Tem corrcio com serviço de pos- 
ta rural, medico, pharmaecutico, e teira nos dias 
12 e 29 de cada mez, sendo mais importaute a de 
29. A pov. dista 14 k. da séde do cone. A terra 
é fertil e bonita. Pertence á 5.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 24, com a séde em Avei- 
ro. Palhaça foi do extincto cone. de Sôza, comar- 
ca de Anadia; em 24 de outubro de 1855 passou 
ao conc. de Oliveira do Bairro, da mesma comar- 
ea; em 18 de dezembro de 1872 passou ao cone. 
e com. de Aveiro, voltando ao de Oliveira do 
Bairro, e 4 com. de Anadia, por deereto de 13 de 
janeiro de 1898. || Povoações nas freguezias: S. 
Simão de Litem, eouc. de Pombal, distr. de Lei- 
ria. || S. ` Miguel, de Milheirós de Poiares, cone. 
da Feira, distr. de Aveiro. || S. Pedro, de Sega- 
dães, cone. de Agueda, do mesmo distr. | N. 3.º 
da Conceição, de Vermoil, conce. de Pombal, dis- 
tricto de Leiria. 

Palhacana. Pov. e freg deS Miguel, da pro- 
vincia da Extremadura, conc. « com. de Alem- 
quer, distr. e patriarc. de Lisboa; 443 fog. e 
1:865 hab. Tem esc. do sexo masc e est post. À 
cgreja paroehial dista 10k. da séde do cone. O 
prior e beneficiados de Santo Estevam, de Alem- 
quer, apreseutavam o vigario, que tinha 3005000 
réis de rendimento A pov. é muito antiga, pois 
já existia em 1164, anno em que D. Affonso llen- 
riques a doou ao mosteiro de S. João de Tarou. 
ca. Chamava-se então Herdade de Palhacana. 
Diz-se que a egreja matriz foi cdificada em ter- 
ritorio pertenceute ao termo de Aldeia Gallega 
da Merceana. Está n'esta freg. o convento do 
Matto, proximo å aldeia do Matto. O seu nome 
deriva d'uma grande matta de carvalhos que exis- 
tia n'este logar. Era da ordem de S. Jeronymo, e 
foi fundado em 1354 por fr. Vasco. Recdificcu-se 
no tempo de D. João 1, em 1389, e no tempo de 
D. Manuel em 1500. O couvento está edificado 
n'uma encosta isolada, em sitio feio e triste. Tan- 
to o mosteiro como a egreja ficaram muito arrui- 
uados eom o terremoto de 1755, « nunca se resdi- 
ficaram, celebraudo se os oficios divinos uma 
casa, que para isso destinaram. O convento foi 
vendido depois de 1834, e tornou-se propriedade 
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particular, com o nome de Quinta do Matto. Ha 
ainda na freguezia muitas outras quintas de inais 
ou menos importancia. À pov. pertenee à 1.º di- 
visão mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 5, com 
a séde cm Lisboa. Tambem se cserevePalha- Can- 
na. || Pov. na freg. de S. Pedro, de Condeixa-a 
Velha, cone. de Condeixa-a-Nova, districto de 
Coimbra. 

Palhacinha. Pov. da freg. de Santa Marinha 
e concelho de Villa N. de Gaia, distr. do Por- 
to. 

Palhaes. Pov. c freg de N. S.* da Annuncia- 
ção, da prov da Beira Baixa, conc. e com. da 
Certã, distr. de Castello Branco, bisp. de Porta- 
legre; 146 fog. e 122 hab. Tem esc. do sexo masc. 
e correio com serviço de posta rural. A pov. dis- 
ta 10 k. da séde do cone. c está situada a 1 k. 
da margem direita da ribeira Grande, a 3 da 
margem esquerda do rio Zezcre, ua cstrada da 
Certãa Thomar. O grão prior do Crato apresen- 
tava o reitor, que tinha bUB0CO réis e o pé d'al- 
tar. A terra é fertil em cereaes. Pertence Å £.* 
div. mil.e ao distr, de recrut. e res. n.º 1º com 
a séde em Thomar. || Pov.e freg. de Santo Anto- 
nio, da prov. da Beira Baixa, conc. e com. de 
Trancoso, distr. e bisp.da Guarda: 83 fog e 281 
hab. Tem est. post. c esc. do sexo fem. A povoa- 
ção dista 9 k. da séde do conce. c está situada 
n'um valle, nas margens d'um pequeno afilucnte 
do rio Tavora. O commendador de Malta, de Ser- 
nancelhe, apresentava o cura, que tinha 508000 
réis e o pé d'altar. A terra é pouco fertil, Cria 
muito gado e tem caça. Pertence 4 2.º div. mil 
e ao distr. de recrut c res. n.º 12, com a séde em 
Trancoso. || Pov. e freg. de N. 8." da Graça, da 
prov. da Extremadura, conce. do Barreiro, com. do 
Seixal, distr. e patriarc. de Lisboa; 232 fog. e 
1:849 hab. Tem est. post. , lagares d'azeito e for- 
nos de cal. O povo apresentava o cura, que tinha 
£08000 réis e o pé d'altar. Está installada a Es- 
cola Pratica de Torpedos e Electricidade no Val- 
le de Zebro. E' tertil em generos agricolas. Per- 
tence à J.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. 
n.º 2, com a séde em Lisboa. Por decreto de 13 
de janeiro de 1598 foi annexad, a esta freg. o 
logar de Telha, que foi desannexado da de Alhos 
Vedros, cone. da Moita. Existiu aqui um conven- 
to fundado em 1542, e ainda em 1:03 das suas 
ruinas se retiraram algumas ossadas de pessoas 
ali sepultadas. Fra suftragaueo do convento da 
Ariabida e foi fuudado, a instaneias de D. Fran- 
cisco da Gama, sendo enearregado da construc- 
ção S. Pedro d'Alcantara, que depois n'elle foi 
guardião c mestre de noviços. Em 22 de dezem- 
bro de 1550 passou o convento å categoria de 
proviucia. Além dos padreciros muitas outras 
pessoas da mais alta aristoerazia escolheram se 
pultura no convento. O local era pessimo, muito 
insalubre e doentio, pelo que os frades se trans 
feriram quasi todos para o convento de Verde- 
rena, caindo o edifício cm abandono. Pertence 
ao ministerio da marinha Povoações nas fre- 
guczias: 5. Christovão, de Cabeçudos, cone. de V. 
N. do Famalicão, distr. de Braga || 5. Martinho, 
de Cambres, cone. de Lamego, distr. de Vizeu || 
N. S. do Monte, de Caparica, cone. d'Almada, 
distr. de Vizeu || 5. João, de Codeços, conc. de 
Paços de lerreira, distr, do Porto. | Santa Ma: 
ria, de Duas Egrejas, cone, de Paredes, do mes- 
mo distr. || Santa Maria, de Freude, concelho de 
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Baião, do mesmo distr. || S. Thiago de Litem, conc. 
de Pombal, districto de Leiria. | Santa Maria e 
conc. de Loures, distr. de Lisboa. No alto do lo- 
gar, à esquerda. estão a casa e terreno, que fô- 
ram morgado pertencente e foreiro ao mosteiro 
de Odivellas. A' direita, n'outro alto, vêem-se a 
casa. quinta e pomar, propriedade que foi da 
easa titular Castello Melhor e que no seculo xix 
foi comprada por Claudino José Carrilho, per- 
teucendo depois em partilha a D. Emilia Caro- 
lina Carrilho Avellar Telles, e é hoje de seus 
dois filhos. À ermida, da invocação de Nossa Se- 
nhora dos Prazeres, tem nas paredes antigos 
azulejos. || S. Martinho, de Mancellos, conc. de 
Amarante, distr. do Porto. || N. S*da Purificação 
de *amuel,conc. de Soure, distr. de Coimbra. || N. 
S.' da Expectação, de Villar, conc. de Cadaval, 
distr. de Lisboa. || Santo Adrião, de Vizella, 
cone. de Felgueiras, distr. do Porto. || Quinta na 
freg. de S. Sebastião, de Rendo, concelho de 
Sabugal, districto da Guarda. 

Palhaes de Baixo. Pov. na freg. de S. Pe- 
d-o, de Varzea de Abruniiaes, couc. de Lamego, 
distr. de Vizeu. 

Palhaes de Gima Povoações nas freg.: S. 
Sebastião c couc. de Setubal, distr. de Lisboa || 
S. Pedro, de Varzea de Abrunhaes, conc. de Da- 
mego, distr. de Vizeu. 

Palhagueira. Povoações nas freguezias: San- 
ta Barbara de Nexe, conc. e distr. de Faro. || N. 
S." do O", de Cadima, conc. de Cantanhede, distr. 
de Coimbra. 

Palhal. Povoações nas freguczias: Santa Eu- 
lalia, de Arnoso, conc. de V. N. de Famalicão, 
distr. de Braga. || S. Thiago e conc. de Vagos, 
distr. de Avciro. || Sauta Cruz e conc. de Alber- 
garia a-Velha, do mesmo districto. Tem caixa 
postal. 

Palhares. Familia de que ha noticia já no 
tempo de D. Affonso ILI As suas armas são: Em 
campo vermelho, scis bezautes de ouro em duas 
palas, entre ellas um braço com uma espada na 
mão, copos de ouro e folha de prata, com a ponta 
para cima; timbre, o braço com a espada. 

Palnares (Anselmo Pedro). Eseriptor de que 
apenas se conhece a seguinte obra: Inslrucção 
á mocidade, feita para documento particular, e 
dada ao publico em obsequio ao sr. Francisco Xa- 
vier de Assis Pacheco Sampaio, a quem se dedica, 
Evora, 1754. 

Palhares Povoações nas freguezias: S. Mi- 
guel, de Jesutrei, conc. de V. N. de Famalicão, 
distr. de Braga. || Sauta Maria, conc e distr. de 
Bragança. 

Palhares e Barrelra. Dois logares reunidos 
na freg. de 5. Pedro, de Merufe, cone. de Mou- 
são; distr. de Vianna do Castello. 

Palhavã. Appellido ncbre, cujas armas são: 
Em campo azul nm molho de palha e espigas de 
trigo de ouro atadas eom uma ta vermelha en- 
tre quatro torres de prata acantonadas; timbre, 
dois braços armados de prata tendo nas mãos 
um feixe de trigo do escudo atado eom fita ver- 
melha. 

Palhavã (Quinta e palacio de). Esta impor- 
tante é historica propriedade fica situada no 3.º 
bairro de Lisboa, na estrada d'este nome, entre 
S. Sebastião da Pedreira e a Cruz da Pedra de 
Benfica. Foi construida em 1660 por D. Luiz 
Lobo da Silveira, 2.º conde de Sarzedas, e au- 
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gmentado o melhorado o palacio por seu filho 1). 
Rodrigo da Silveira, 3.º conde do mesmo titulo, 
que mandou construir a grande porta da entrada 
principal, sobre a qual estão as armas d'esta an 
tiga e nobilissima familia, pela extineção da 
qual, no seculo xvni, passaram o3 seus bens para 
os condes da Ericeira, que depois fáram feitos 
marquezes de Louriçal, c extinguindo-se esta fa- 
milia passaram os seus bens para os condes de 
Lnmiares. Esta propriedade tornou-se notavel 
pela espessura dos seus bosques, pela vastidão 
dos seus jardins, pela preciosa collceção de plan- 
tas que n'clles se admirava, e pela grande quan- 
tidade de estatuas e vasos de marmore que os 
decoravam, algumas das quaes cram de priinoro- 
sa csculptura. N'este palacio falleceu em 27 do 
dezembro de 1683 a rainha D. Maria Francis- 
ca Izabel de Saboia, mulher de D. Affonso VI e 
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enormes prejuizos, principalmente no dia e noi- 
te de 5 de setembro, em que se realisou ali um 
mortifero combate. Desde então progrediu a de- 
Vastação a tal ponto que até os bosques, poma- 
res e jardins fòram substituidos por searas de 
trigo, sendo retiradas para Lisboa, por ordem 
do proprietario da historica vivenda, o conde 
de Lumiares, algumas das estatuas e vasos mais 
pequenos, ficando as de maiores dimensões no seu 
logar primitivo, estatuas gigantescas feitas em 
Italia, na maior parte, trabalho do celebre es- 
culptor Bernini. Em 1561 o conde de Azambuja, 
Augusto Pedro de Mendoça Rolim de Moura 
Barreto, comprou esta propriedade aos condes de 
Lumiares; o palacio foi então restaurado e a 


quinta muito melhorada. || Pov. na freg. de San- 
ta Maria dos Olivaes é cone. de Thom ar, distr. 
de Santarem. 
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de D. Pedro II, tendo ido para ali com esperan. 
ça de convalescer da sua grave doença. U pala- 
cio de Palhavã foi tambem por muitos aanos rc- 
sideucia dos infantes D. Antonio, D. Gaspar e 
D. José, filhos naturacs, reconhecidos, de D. João 
V. Como para ali fôram ainda muito creanças, o 
povo chamou-lhes os meninos de Palhavã, desi 

gnação que lhes durou até depois de velhos. Foi 
durante a estada dos infantes, que o palacio e a 
quinta chegaram a^ seu maior estado de esplen- 
dor c magnificencia, começando a decair muito 
o seu brilhantismo depois da sua morte. Em 1807 
e 1803 tambem os francezes os damnificaram mui- 
to. Durante o cêrco de Lisboa, de setembro atô 
10 de outubro de 1833, como a propriedade ficava 
entre os dois campos iuimigos, tanto os cousti- 
tucionacs como os absolutistas, lhe causaram 


Palheira. Povcações nas freguezias: N. S. 
da Conceição, de Assafarge, cone. e distr. de 
Coimbra || S. Domingos, de Castanheira, cone. de 
Pedrogão Grande, distr. de Leiria. 

Palheiras (Casal das). Na freg. de Santa Su- 
zana, de Carapinheira, cone. de Montemór-o-Ve- 
lho, distr. de Coimbra. 

Palheirinhos. Povoações nas freguezias: N. 
S.a da Conceição, do Amendoa, cone. de T 
distr. de Santarem. || Santa Maria do Castello o 
cone. de Tavira, distr. de Faro. 

Palheiro. Povoações uas freguezias: Santo 
André, de Souzello, cone. do Sinfães, distr. de 
Vizeu. || N. S.! da Conceição, de Cercosa, conc. 
de Mortagoa, do mesmo districto. . 

Palheiro do Ferreiro. Ilha da Madeira e dis- 
tricto do Funchal: Santo Antão, de Caniço, con- 
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celho de Santa Cruz, e S. Gonçalo, conc. do Fun- 
chal. Tem caixa postal, 

Palheiros. Pov. e freg. de S. Paulo, da pro- 
vincia de Traz-os-Montes, conc. e com. de Mur- 
a, distr. de Villa Real, bisp. de Lamego; 123 
a e 432 hab. Tem ese, do sexo masc. c estação 
post. A pov. dista. 5 k. da séde do conc. c está 
situada na falda da serra de Garraia, na estrada 
real de Murça a Mirandella. Os conegos da col- 
legiada de Guimarães apresentavam o cura, que 
tinha 168000 réis c o pé d'altar. À terra é pou- 
co fertil; cria muito gado, e tem caça. Pertence 
å 6.º div. mil. e ao distr. de rezrut. e res. n.º 19, 
com a séde em Chaves. || Povoações nas fregue- 
zias: N. 8.º das Neves, de Abiul, conc. de Pom- 
bal, distr. de Leiria. || Ilha da Madeira; S. Braz, 
de Arco da Calheta, cone. da Calheta, distr. do 
Funchal. || S. João Baptista, de Cavez, conc. de 
Cabeceiras de Basto, distr. de Braga. | Santo 
Antonio dos Olivaes, conc. e distr. de Coimbra. 
|| S. Miguel, de Fontellas, conc. de Peso da Re- 
goa, distr. de Villa Real. || S. João Baptista, de 
S. João das Lampas, conc. de Cintra, distr. de 
Lisboa. || S. Paulo, de Maçãs de D. Maria, conc. 
de Alvaiazerc, distr. de Leiria. || N. S.* da Con- 
ceição e conc. de Monchique, distr. de Faro. || O 
Salvador, de Penajoia, conc. de Lamego, distr. 
de Vizeu.|| Santo André, de Sazes de Lorvão, 
cone. de Penacova, distr. de Coimbra. || N. S.* da 
Conceição e conc. de V. N. de Portimão, distr. 
de Faro. || O Salvador e conc. de Ourique, distr. 
de Beja. || Sant'Anna da Serra, do mesmo cone. 
e distr. || S. Braz dos Mattos, conc. de Alandroal, 
distr. de Evora. || S. Pedro e conc. do Trancoso, 
distr. da Guarda. || Ribcira do distr. de Lisboa. 
N. nas proximidades da freguezia de Pero Moniz, 
corre em direcção UNO, passa na Lourinhã, e 
vae desaguar no Occano depois de 20 k. de cur. 
80. 

Palhelros de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções na freguezia de S. Gens, de Palla, conc. de 
Mortagoa, distr. de Vizeu. 

Palheiros de Mira, Pov. na freg. de S. Tho- 
mé e conc. de Mira, distr. de Coimbra. 

Palheiros da Tocha. Pov. na freg. de S. João 
Baptista, de Tocha, cone. de Cantanhede, distr. 
de Coimbra. 

Palheta. Povoações nas freguczias: Santa Ma- 
ria, de Campanhã, 1.º bairro do Porto. || San- 
to Adrião, de Padim da Graça, conce. c distr. de 
Braga. 

Palhita, Pov. da praganã de Naer ou Damão 
Grande, no distr. de Damão, arceb. de Gôa, In- 
dia. || Aldeia ao sul do rio Sandalcalo, da rege 
doria de Nossa Senhora dos Remedios, no conce. 
e distr. de Damão, na India. 

Palhota Povoações nas freguezias: S. Pedro, 
de Esteval, conc. de Proença-a-Nova, distr. de 
Castello Branco. || S. Thiago c S. Matheus c con- 
celho de Sardoal, distr. de Santarem. || N. 5° da 
Conceição e cone. de Villa de Rei, distr. de Cas- 
tello Branco | S. João Paptista c cone. de Coru- 
che, distr. de Santarem. || S. Romão de Sádão, 
conc. de Aleacer do Sal, distr. de Lisboa. |] S. Mi- 
gucl, de Machede, concelho e districto de Evo- 
ra. 

Palhotas. Pov. na freg. do Salvador, de Si- 
nap cone. de S. Thiago do Cacein, distr. de Lis- 

oa. 
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do em Medicina pela Universidade de Coimbra. 
N. na Chamusca em 1806. Escreveu: Da influen- 
cia das searas d'arroz na agricultura e na salu- 
bridade, Lisboa, 1852; A legalidade, opportuni- 
dade e utilidade dareforma da Carta Constitu- 
cional nas Côrtes de 1852, Lisboa, 1852; saiu com 
as iniciaes A. C. P. 

Palião. Pov. na freg. de S. Thiago e conc. de 
Source, distr. de Coimbra. E' um pequeno loga- 
rejo a 3k. da séde do concelho, abundante de 
agua e de vegetação luxuriante. Acha-sc aqui 
estabelecida uma bella fabrica de tecidos de al- 
godão, filial da importante fabrica d'este genc- 
ro lexistente na ' cidade de Thomar. A fabrica do 
Palião, de menores dimensões e importancia, em- 
prega ainda assim mais de quatrocentos opcra- 
rios entre homens mulheres e creanças, todas es- 
tas de edade supcrior a 12 annos. À sua instal- 
lação, ligeira e elegante, é perfeitamente ade- 
quada ao fabrico dos seus productos, para o que 
tem os mais aperfeiçoados machinismos. À sua 
machina, é da fôrça de 250 cavallos e é auxilia- 
da por um motor a agua, que desenvolve uma 
força prodigiosa. 

Paliem. Pov. da regedoria de Uccassaim e 
conc. de Bardez, no distr. e arceb. de Gôa, Índia. 
| Pov. e regedoria do conc. de Pernem, Novas 
Conquistas, no distr. c arceb. de Gôa. Fica no ca- 
minho de Querim e Torxem. 

Palimballa. Pov. da região dos Bellos, na 
ilha de Timor, Oceania. Fica na costa N da ilha, 
no reino de Maubara, a 60 k. ao O de Dilly. 

Palito. Pequeno instrumento ordinariamente 
de madeira, estreito e ponteagudo, que serve pa- 
ra esgaravatar os dentes, tirando de centre elles 
os fragmentos de comida, que ahi ficam adheren- 
tes. à) palito de madeira de salguciro é de ori- 
gem portugueza. Esta industria tem a sua bi- 
bliographia especial. E” interessante o artigo 
que sobre os palitos escrevem o sr. Rodrigues 
Monteiro na revista Portvgalia, tomo 1, pag. 625 
datado de Coimbra, 1900. No Popular, Lisboa, 
13-x- 1897, escreveu o sr. Alberto Pimentel um 
artigo intitulado O Palito, em que descrevo esta 
industria. No Hecreio, n.º 24, Lisboa, 1893, 1ê-se 
um artigo sobre esta industria domestica, genui- 
namente portugueza, muito desenvolvida em Lor- 
vão / V. este nome) e em Coimbra, onde os palitos 
teem um certo cunho artistico pelos scus rendi- 
lhados | Palitos phosphoricos. Assim se denomi- 
navam os phosphoros de pau. V. Phosphore. 

Palla. Pov. c freg. de 5. Simão, da prov. da 
Beira Baixa, cone. c com. de Pinhel, distr. o bisp. 
da Guarda; 210 fog. e 799 hab. Tem ese. do sexo 
masc. e est. postal. Dista 7 k. da séde do cone. 
c está situada em terreno plano, etitre duas pe- 
quenas ribeiras que fórmam um afiluente da ri- 
beira de Massueime. Pertence à 2.º div. mil. e ao 
distr. do recrut. c res. n.º 12, com a séde em 
Traucoso. O abbade de Valle Bom apresentava o 
cura, que tinha 68000 réis do rendimento c o pé 
d'altar. À terra é pobre: cria algum gado, c tem 
bastante caça || Pov. e freg de S. Gens, da prov. 
da Beira Alta, cone. de Mortagoa, com. de Santa 
Comba Dão, distr. de Vizeu, bisp de Coimbra; 
200 fog. e 985 hab.. Tem esc. do sexo masc. e est. 
post. Fica distante 5 k. da sédo do conce. e está 
situada n'um valle, nas margens d'un afluente 
da ribeira de Mortagoa. Us conegos regrantes de 


Palhoto (Antonio Candido). Bacharel forma- | Santa Cruz de Coimbra apresentavam o cura, 
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que tinha 993000 réis e o pé d'altar. A terra é 
muito fertil, tem caça e eria algum gado. Perten- 
ee à 2.º div. mil. e ao distr de reerut. e res n.º 
1t, eom a séde em Santa Comba Dão. Tauto esta 
freg. como a antecedente, são muito antigas. O 
nome provém-lhes, segundo a tradição, de terem 
sido de Enderquina Palla, que viven nos fins do 
seenlo 1x c prineipios do x, filha do capitão Mem 
Guterres, e easada eom Gundezindo, filho de Ero 
Na freg. de S. Gens, de Palla, ha um valle soli- 
tario, mas fresco, por estar povoada de frondoso 
arvoredo, fruetifero e silvestre, e regado por dois 
mananciaes de erystalinas aguas. || Povoações 
nas freguezias: Santo André, de Ancede, cone. 
de Baião, distr. do Porto. || S. Bartholomeu e 
eone. de Arouca, distr. de Aveiro || Santa Leoca- 
dia e eone. de Baião, distr. do Porto. N'esta al- 
deia ha um apeadeiro na linha do caminho de 
ferro do Douro, entre as estações de Juneal e 
Mosteiró. || S. Pedro, de Croca, cone. de Penafiel, 
do mesmo distr. || S. Paio, de Eira Vedra, cone. 


de Vieira, distr. dẹ Braga. || Santa Martha, conc. | 


de Penafiel, distr. do Porto. || S. Mamede, de 
Valle de Remigio, cone. de Mortagoa, distr de 
Vizen. 


Palianciano (Cayo Carpo). Nobre senhor da | 


Maia, terra onde nasceu, no tempo da antiga 
Lusitania. Fieando prisioneiro dos romanos, foi 
liberto de Augusto Cesar, e por isso se denomi 
nou liberto, e não porque fósse du baixa eondi- 
ção. Foi coadjutor de, Claudio Athenedoro, prefei- 
to das rendas publicas. Cason com Claudia Loba 
Calense, nascida em Cale (Gaia), filha ou neta 
do pretor romano Cayo Sevio Loba, progenitor 
dos Lobos, Lopes, ete.. Foi este eavalleiro lusita- 
no o primeiro que tomou por armas, ou divisa, 
cinco vieiras (conchas) em memoria do milagre 
que lhe fez o apostolo S. Thiago Maior, uo anno 
41 de Jesus Christo, no proprio dia do seu casa- 
mento, e em vista de cujo milagre, elle, sua mu- 
lher e familiares se fizeram ehristãos no mesmo 
dia. No Theatro dos letreiros antigos, pag. 95, se 
vê o epitaphio de Cayo Carpo e de sua mulher, 
escripto, em latim, cuja tradueção é a seguinte: 
«Cayo Carpo, da Maia, liberto de Augusto Cesar, 
coadjutor de Claudio Athenedoro, prefeito da 
renda dos mantimentos, fez este monumento, 
para si e para Claudia Loba Calense, sua mulher 
piissima, e para Tito Clandio Quirino, para An 
tonio, filhos, e para Liberio Claudio, Romano 
Servo, que Ihes nasceu em easa: para os que ha- 
viam sido seus servos, e estavam livres, assim 
homens como mulheres; c para seus descenden- 
tes.» Š 

Pallas. Pov. na freg. de Santa Maria Magda- 
lena, de Curópos, cone. de Vinhaes, distrieto de 
Bragança. 

Palle. Familia que proeede de Francisco Mon- 
teiro, valoroso soldado das nossas guerras do 
Oriente, e que pelas suas proezas na tomada da 
fortaleza de Palle, adoptou este appellido e re- 
cebeu de D. João III, além de outras mercês, o 
seguinte brazão d'armas: Em campo vermelho 
uma serra de sua côr com peuhascos realçados 
de prata, no alto d'ella dois baluartes com um 
muro de um ao outro, caindo por terra com duas 
peças d'artilharia que atiram a elle, as duas 
peças de sua eôr, montadas em carretas de ouro, 
no alto do muro um braço armado de prata com 
uma adaga do mesmo metal na mão com os co- 
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pos de ouro; timbre o braço com a adaga ua 
mão. 

Palle. Pov. da freg. de Velsão do cone de Sal- 
sete, no distr. e areeb. de Gôa, Índia. Está si- 
tuada á beira-mar na peninsula de Salsete. || Pov. 
da regedoria de Velguem e eone. de Sauquelim, 
Novas Conquistas, uo distrieto e arceb. de Gôa, 
India. 

Palli. Pov. do eone. de Sanquelim, Novas 
Conquistas, no distr. e areeb. de Gôa, India. 
Está situada proximo da margem direita do rio 
de Veluz. || Pov. do eone. de Sanguem, Novas 
Conquistas, no distr. e arceb. de Gôa, India. Fi- 
ea nos eontrafortes dos Ghattes. 

Pallinha. Pov na freg. de S. Geus, de Palla, 
cone. de Mortagoa, distr. de Vizeu. 

Pallio. Manto, eapa. Ornamento que consiste 
numa especie de faixa, feita de lã branca e se- 
meada de eruzes negras, que o papa eonecde aos 
patriarehas e areehispos e que algumas vezes 
tambem envia aos bispos, eonio testemunho de 
partieular distineção.O pallio é portanto uma bau- 
da ou faixa de lã branca, comprida e estreita, que 
se colloca por cima da casula contorna as espaduas 
com as extremidades pendentes nma na parte 
anterior, outra posterior, presas por duas plaeas 
de chumbo forradas de seda preta. No fundo 
acham se dispostas, de distancia a distancia, eru- 
zes riseadas de negro. O pallio prende-se na ea- 
sula com tres alfinetes de ouro, encabeeados eom 
pedras preciosas. A lã de que é formado provém 
de carneiros apresentados e abençoados eom pom- 
pesa solemni lade, no dia 21 de janeiro, na egre- 
ja do mosteiro de Santa Ignez extra muros, de- 
pois confiados, durante um auno, ás religiosas ca- 
puchas do Quirinal, e, no anno seguinte, às ea- 
mádulas de Santo Antooio, perto de Santa Ma- 
ria Maior. Durante a semana Santa as religiosas 
tosquiam os cordeiros e fazem apresentar a lã ao 
Papa que a entrega ao primeiro mestre de eeri- 
momas, a fim de fazel-a tecer em eonformidade 
eom as regras. Os pallios trazidos em procissão, 
u'uma bacia de prata dourada, são abençoados, 
uo dia :8 de junho, depois das primeiras vespe- 
ras dos Santos Apostolos, na basiliea de S. Pe- 
dro pelo Pontifice, ou na sua ausencia, pelo car- 
deal ofhiciante. Depois são levados à Confissão de 
S. Pedro (logar onde em Roma se guardam as 
reliquias dos Santos). Antes de serem entregues 
ao destinatario, são eollocados em eima do tumu - 
lo do apostolo, ao menos durante uma noite. 
D'est'arte, presuppõe-se que 5. Pedro dormiu sob 
este manto, que se torna, por assim dizer, o seu, 
c opera, em favor de quem o reeebe, uma influi- 
ção de virtude ¢ de poder, analoga á que resul- 
tou da entrega d'um mauto de Elias a Eliseu, seu 
suecessor. Este pensamento é expresso pela for- 
mula ritual: «Tradimus tibi palium de eorpore 
beati Petri sumptum, in quo est plenitudo pon- 
tificalis oflieii » O pallio é a insignia da dignida- 
de archiepiscopal e patriarchal. Em conformida- 
de com a disciplina que a Côrte Poutificia lo 
grou impôr á Igreja do Oeeidente, um patriar- 
cha ou arcebispo não póile tomar o seu titulo se- 
não depois de ter reeebido o pallio. Seudo trans- 
ferido para outra séde, tem de pedir um novo pal- 
lio. Não deve exereitar funeção alguma pontifi- 
cal antes de o ter reecbido, mesmo que o tivesse 
possuido na séde que preeedentemente oeeupára. 
O pallio é pedido ao Papa em consistorio, por in- 
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termedio de um advogado consistorial, que soli- 
cita essa graça de joelhos e por tres vezes: «ins- 
tauter», «instantius», atustantissime». Siinilhan - 
te insignia uão póde servir senão áquelle a quem 
foi concedida. E' enterrada com scu dono no 
mesmo caixão. Antes de receber o pallio, o digni 
tario, a quem foi concedido, deve prestar jura- 
mento de obediencia é Santa Sé. Uma Decretal 
de Pascal H (1094-1124) indiea, em termos ener- 
gicos, a dependencia que o Papa julga resultar 
da concessão d'esse objecto e do juramento que 
tem de acompanhar a sua entrega: «Cum a Séde 
Apostolica vestre icsignia dignitatis cxigitis, 
que a beati Petri tantum corpore assumuntur, 
justum est ut vos quoque Sedi Apostolieo subje- 
ctionis debito: signa solvatis, que: vos cum bea- 
to Petro tanquam membra de membro habere et 
catholici capitis unitatem servare declarant » |j 
Sobrecćo portatil feito de um quadrilongo de 
panno de seda e sustentado por varas para ser 
levado à mão, c que serve para cobrir como si- 
gnal de distincção c honra nos cortejos ou pro- 
cissões solemnes a pessoa ou o objecto que mais 
se pretende honrar, e é particularmente empre- 
gado nas procissões religiosas para cobrir a hos- 
tia consagrada ou a imagem do Senhor morto. 

Pally. Pov. do conc. de Sanquelim, Novas 
Conquistas, no distr. e arcebisp, de Gôa, Índia. 
Está situava na margem direita do rio Madei. 

Palma. Appellido nobre tomado da freg. de 
S. João Baptista, de Palma, do concelho d'Alca- 
cer do Sal, O primero que se encontra, com este 
appellido, é João Carlos da Palma, uatural d'O- 
bidos, que foi governador da praça de Castello 
de Vide. As suas armas sãc: Em campo de ouro 
uma palmeira verde, sobre um monte da sua côr; 
elmo d'aço aberto, e por timbre um ramo de pal- 
ma. 

Palma /D. Antonio Mascarenhas da Costa, 1.º 
conde da) Senhor do morgado da Palma, aleai- 
de mór de Trancoso e de Castello de Vide; com- 
mendor de Santa Maria da Deveza de Castello 
de Vide e de Niza, na ordem de Christo. Era fi- 
lho de D. João Mascarenhas e de sua mulher, D. 
Maria da Costa. Suecedeu na casa de seu pae, e 
por sua mãe no morgado de Gil Eannes da Costa. 
Filippe IV, de Iespanha, e IH de Portugal o 
agraciou com „o titulo de conde da Palma, por 
carta de 30 de março de 1624, e n'esse mesmo 
anno casou com D. Maria Tavares, dama da rai- 
nha D. Izabel de Bourbon, filha de Luiz Alvares 
de Tavora, 1.º conde de S. João da Pesqueira. 
Fal. ainda novo e sem filhos a 18 de fevereiro de 
163%. Sucecdeu na casa, mas vão no titulo, scu 
irmão D. Nuno de Mascarenhas,que serviu ua res- 
tauração da Bahia, no posto de capitão de infan- 
taria, o qual falleceu na batalha de Aoutijo, cm 
26 de maio de 16141. Casou com D. Brites de Me- 
nezes, filha herdeira de D. Francisco de Castel- 
lo Branco, 2º conde de Sabugal, herdando este 
titulo. Esta senhora, ficando viuva, casou em se- 
gundas nupcias com D. João Mascarenhas, 3.º 
conde de Sabugal. D'este matrimonio, entre on- 
tros filhos, houve D) João de Mascareuhas da 
Costa, que foi 02º conde da Palma. 

Palma (Domingos Roiz). Ourives estabelecido 
cm Lisboa, na segunda metade do seculo xv.r. 

Palma (D. Francisco de Assis Mascarenhas, 
5.º conde da). Era filho legitimo de D. José d'As- 
sis Mascarenhas Castello Branco da Costa Len- 


398 


PAL 


castre, 4.º conde d'Vbidos, senhor de Sabugal e 
de Palma, e de sua mulher, D. Helena Maria Jo- 
sepha Xavier de Lima. N. em Lisboa à t0 de sc- 
tembro de 1779, fal. no Rio de Janeiro a 6 de mar- 
ço de 1813. Aos 25 annos de edade, em 1804, cra 
governador da então capitania de Goyaz, distin- 
guindo-se pelo seu tino e prudencia, acalmando 
os animos que se achavam exaltados, fazendo: 
grandes cconowias, promovendo a navegação dos 
rios Tocantinse Aragaya, e conseguindo a crea- 
ção da comarca de 5 João das Duas Barras. Em 
1303 foi uoincado governador da capitania de 
Minas Geraes, e em 1814 da de S. Paulo, e em 
1818 da Bahia. Em 1821 f»i escolhido para pre- 
sideute da junta provisoria do governo da Bahia, 
cargo que não acceitou, retirando-se para o Rio 
de Janeiro. Adoptando a causa da Independen- 
cia do Brazil, teve o titulo de marquez de 8. 
João das Duas Barras, assistiu como coudesta- 
| vel á coroação e sagração do imperador D. 
Pedro I,e exerceu ainda alguns cargos impor- 
tantes uo Brazil; era grançcruz da ordem de 
Christo e da ordem da Rosa do Brazil. 

Palma (D. João Mascarenhas de Castello 
Branco da Costa, 2.º conde da). Seuhor dos mor- 
gados de Palma e dos Costas, e successor da ca- 
sa c coudado de Sabugal; no que não chegou a 
succcder poi ter morrido, muito moço, ainda em 
vida de sua mãe. Alcaide-mór e commendador de 
Castello de Vide. Era filho de D. Nuno de Mas- 
carenhas e de D. Brites de Meuczes. Casou com 
D. Joanna de Castro, sua prima e irmã de seu 
padrasto, filha de seu tio D. Francisco Mascare- 
nhas, do cousclho de Estado, e de D. Margarida 
de Vilhena, sua mulher e sobriuha. D'este con- 
sorcio houve uma unica filha, D. Brites Masca- 
reubas da Costa de Castello Brauco Barreto, .* 
coudessa de Palma, senhora do condado e mor- 
gado dos Costas e da alcaidaria-mór de Castello 
de Vide, e por sua avó paterna, senhora do con- 
dado de Sabugal e mais casa, e do oficio de mci- 
rinho-mór do reino de seu avô. Casou com l). 
Fernando Mascareuhas, 2.º conde e alcaide-mór 
de Obidos, c pelo seu casamento 4.º conde de Sa- 
bugal e da Palma. Os titulos de conde da Palma 
e de Obidos, incorporaram-se eutão no de Sabu- 
gal, V. Obidos e Sabugal. 

Palma (Joaquim Placido Galvão). Presbyte- 
ro secular, doutor em Theologia pela Universi- 
dade de Coiinbra, vigario capitular do bispado 
de Portalegre e do areebispado de Evora, depu- 
tado, cte. N. em Extremoz, e parece que fal. em 
1839 ou 1840. ira filho de Manucl Martius Gal- 
vão Palma. Entrou primeiro para a ordem dos 
ercmitas reformados de Santo Agostinho, couhe- 
cidos mais vnlgarmente pelos Grillos. Estudando 
na referida universidade o curso theologico, to- 
mou o grau de doutor a 6 de julho de.1194, com 
o nome de fr. Joaquim da Mãe dos Homens, Dei- 
xando depois o claustro, foi, como presbytero sc- 
cular, nomeado prior da freguczia de Monsaraz, 
| Apenas rebentou a revolução de 1820, logo ma- 

nifestou as suas idéas liberacs, escrevondo a se- 
guinte Memoria para ser lida uas côrtes: Mema- 
ria para ser recitada no augusto congresso das cór- 
tes, jnlgando-a digna de subir a elle a Juma Pro- 
visoria do Governo supremo do reino, a cujos ex mor 
membros tem a honra de a dedicar um portuguez, 
Lisboa, 1821; no frontispicio não traz o nome do 
autor, mas u'uma nota à pag. 3, o declara, Es- 
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ereveu ainda outra para ser apresentada a el-rei 
D. João VI, com o titulo seguinte: Memorial que 
tem a honra de fazer subir à augusta presença de 
sua majestade fidelissima o sr. D. João VI o seu 
mais humilde vassalo, ete., Lisboa, 1821, Prégou 
o constitucionalismo na sua freguezia, e em 1822 


publicou um dos seus sermões, com o nome de: | 


Discurso em que o prior da matriz da villa de 
Monsaraz faz vêr ás suas ovelhas, que a monar- 
chia constitucional proclamada pela nação, uma 
vez executadas as suas leis, é mais conforme á re- 
ligião de Jesus Christo que o antigo governo, ete. 
Em 1321 foi-lhe attribuido o seguinte opuseulo 
que apparceeu anonymo: Reflexões sobre o clero 
secular e regular, por um cidadão portuguez, por 
um presbytero e philosopho, amigo da religião e da 
patria. No Diccionario bibliographico, vol. XLI, 
pag. 136, lê sc o seguinte, áeĉrea d'este opuscu 
lo: «O padre José Morato, n'uma das suas obras 
afirma positivamente que o dito opusculo fôra 
composto por D. André de Moracs Sarmento, ex 
conego regrante de Santo Agostinho, do mostei- 
ro de S. Vicente de Fóra.e às suas bem conhe- 
cidas idéas liberaes fizeram com que fôsse eleito 
deputado nas cóôrtes ordinarias de 1522. O P. 
Galvão Palma atravessou incolume a erise de 
1825, mas como se salientasse novamente em 
1826 pelos seus sentimentos de liberalismo, foi 
preso em maio de 1828 pelo governo miguelista, 
e lançado nos carceres tristemente celebres da 
Torre de S. Julião da Barra, d'onde saiu em 10 
de juuho de 1329, para ser removido, debaixo de 
prisão, para o convento do Bussaeo, e ali passon 
cinco annos, até que em 1831 se restabeleceu o 
regimen constitucional. Saindo então da sua 
elausura,ao passar por Coimbra, publicou o se- 
guinte folheto: Parabens aos fieis portuguezes pe. 
to seu heroico resgate, ete. O governo de Lisboa 
o nomeou governador temporal c vigario capitu- 
lar do bispado de Portalegre, cargos que exerecu 
de zl de maio de 1834 a 25 de junho de | 36, sen- 
do neste anno transferido para o arecbispado de 
Evora, comos mesmos cargos, sendo tambeni elei- 
to conego d'aquella catedral, seguudo cousta. O 
motivo da transferencia fôra o abaudono em que 
o arcebispo D. Fr. Fortunato de S. Boaventura, 
acerrimo partidario de D. Miguel, deixara o arec- 
bispado, esc refugiara em Roma, d'onde mandou 
uma pastoral, con a data de 31 de outubro de 
1836, sendo o seu titulo: Pastoral ao clero da 
diocese eborense, para mais conhecimento dos pro- 
prios deveres, e menos vergonha de confessar o no 
me de Jesus Christo, com a declaração de se dar 
por incurso na pena de excommunhão ao reverendo 
Joaquim Placido Galvão Palma, em conformida- 
de com o concilio Tridentino na sessão 23, canon 
7,ete. Em 1837 appareceu o epusculo anonymo 
com o titulo: Joaquim Placido Galvão excommun 
gado, tambem contra elle, e a favor de D. Fr. 
Fortunato de S. Boaventura, em que se refutava 
uma Pastoral do dito Galvão. Asscgura-sc que 
o verdadeiro autor foi um padre Antonio Joa. 
quim do Nascimento, de Evora. Este opusculo 
saiu no Escudo da Religião Catholica; a L° par- 
te saiu tambem ein separado, mas a 2.º, parece 
que vão passou do referido jornal. U P. Jalvão 
Palma couscrvou se em Evora até 1837, e u'esse 
anno foi eleito deputado às côrtes constituintes. 
Além dos eseriptos já apontados, existem nos 
Diarias das Côrtes varios discursos por elle pro- 
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nunciados no exereicio da sua deputação nas as- 
sembléas de que foi membro. Tambem publicou: 
Sermão de acção de graças pelo regresso de D. 
João VI, Lisboa, 1841; Resposta que deu a um 
amigo de consciencia timorata, que o consultou so- 
bre a reforma projectada para os regulares, e par- 
ticularmente se devia aproveitar se da graça que o 
congresso angusto impetrou da sé apostolica para 
a secularisação d'ellas, Lisboa, 18:42; Discurso 
que no dia do juramento da constituição politica 
reciton ds suas ovelhas na matriz da villa de Mon- 
saraz, Lisboa, 1342; Discurso que se reciton no 
dia de, instalação da camara constitucional da 
villa de Monsaraz, pelo prior da matriz da mes- 
ma villa, Lisboa, 1322; Pastoral dirigila aos re- 
verendos parochos do bispado de Portalegre; tem 
a data de 11 de agosto de 1835; Lisboa, 1935; 
Carta pastoral ao clero e fieis da metropole de 
Evora; tem a data de 6 de outubro de 1836, is- 
boa, 1836; Pastoral aos ministros do culto « fieis 
da metropole eborense; tem a data de Lisboa em 
l de julho de 1837, Lisboa, 1837. 

Palma (José Pinto). Violinista distincto e mu- 
sico muito illustrado, que fal. em 29 de agosto 
de 1847, Entrou para a irmaudade de Santa Ce- 
cilia em 11 de maio de 1798, empregando-se co- 
mo primeiro violino chefe uo theatro da Rua dos 
Condes, do qual se tornou socio empresario. Foi 
tambem primeiro violino chefe no theatro do Sa- 
litre. Para estes theatros esereveu muita musica 
intercalada em diversas peças, constando de 
arias, coros, bailados, ete. Em 1825 passou para 
o theatro de S. Carlos, occupando durante al- 
guus annos o logar de concertino na 1 operas e de 
primeiro violino chefe nas dansas, até que fati- 
gado pela edade passou a primeiro dos segundos 
violinos. Tornou se tambem digno de menção, 
tanto pelos saraus lyricos que dava em sua casa, 
e nos quacs se exccutavam sempre as melhores 
peças de musica classica, como pcela excellente 
bibli theea musical que possuia, que era consi- 
derada como uma das melhores que tinham exis- 
tido em Portugal até á sua epoca, e para a qual 
mandava vir regularmente todas as principaes 
composições que se publicavam em França, Ita- 
lia e Allemanha, José Pinto Palma foi um dos 
fundadores do Montepio Philarmonico, e mestre 
de muitos dos nossos priucipaes musicos. O Pin- 
to violinista, a que Balbi se refere no Essai Sta- 
tistique, é Pinto Palwa. 

Palma (José dos Santos). Magistrado. N. em 
Lisboa a l de novembro de 16530, fal. em 29 de 
abrilde 1739. Era filho de Manuel João Meuezes 
e de Izabel de Jesus Soares, Estulou letras hu- 
mauas no collegio de Santo Antão, da Companhia 
de Jesus, e lingua latina. Passando depois à Uni- 
versidade de Coimbra, estudou jurisprudencia 
cesarea. Não querendo seguir o magisterio, excr- 
ceu, a advocacia; foi juiz do eivel, juiz do fisco 
em Evora e depois em Coimbra; desembargador 
da Casa da Supplicação, nomeado a 7 de agosto 
de 1734; deputado da Junta do Tabaco, juiz do 
Tombo dos Armazens do Reino, juiz da moeda 
falsa e ouvidor da Terras da Rainha, Deixou al- 
guus trabalhos de jurisprudencia, em latim, que 
nunca se imprimiram. 

Palma (Luiz José Ribeiro, barão de). Fidalgo 
cavalleiro da Casa Real, comimeudador das ordens 


| de Christo e de Nossa Senhora da Conceição, do 


conselho de Sua Majestade, presidente da Jun- 
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ta do Credito Publico, brigadeiro graduado, com- | não fizeram grande caso da sua apresentação, 


missario em chefe do exercito, condecorado com 
a medalha nº 2 da Guerra Peninsular, cte. N. 
em Villa Real a 22 de maio de 1785, fal. em Lis- 
boa a tt de dezembro de 1856. Era filho de Au- 
tonio José Ribeiro e de D. Izabel Maria da Fon- 
seca. Depois de estudar primeiras letras e um pou- 


co de humauidades no convento de S. Francis- | 


co, de Villa Real, debaixo da direcção do illus- 
tre Fr. Francisco de Mout'Alverne, partiu para o 
Porto a cursar sciencias mathematicas na Aca- 


demia Rcal da Marinha e Commercio. À penas | 


concluiu o curso, que seguiu com distincção, foi 
nomeado pelo intendente geral das miuas e me- 
tacs do reino José Bonifacio d'Andrada e Silva, 
para o logar importaute de recebedor e distri- 


buidor do cofre das minas de carvão de pedra do | 


Porto, prova do seu clevado merecimento e se- 





riedade, pois apenas coutava 19 anuos quando | 


receben a nomeação, que tem a data de 4 de ou- 
tubro de 189}. (Quando cinco annos depois os 
fraucezes appareceram deante do Porto, Luiz 
José Ribeiro apresentou-se para combater como 
voluntario, e foi nomcado para a bateria do Bom- 
fim. Uma bala franceza, atravessando-lhe a per- 
na direita. feriu o gravemente, e apenas se viu 
restabelecido, como o cofre das minas de carvão 
de pedra pouco teria que dar e que receber n'cs- 
sa epoca, Luiz José Ribeiro foi servir por ordem 


da junta dedirecção geral dos provimentos de ` 
bocca para o exercito, para servir na adminis- | 


tração da provincia da Beira, sendo ao mesmo 
tempo incumbido de fiscalizar as feitorias de 
toda a provincia e de uniformisar cs pesos e me- 
didas, resolução indispensavel para a regularidade 
da fiscalisação, sendo impossivel tomarem-se con- 
tas direitas aos agentes da Junta, desde o mo- 
mento que não estivessem sujeitos a um padrão 
unico os pesos e medidas officiacs. Terminada 
essa commissão, recolheu na primavera de 1810 
å praça de Almeida, séde da administração da 
provincia, e ali estava quando a praça foi cer- 
cada pelo exercito francez comimandato pelo ge- 
ueral Massena. À explosão de nm paiol de pol- 
vora, fazendo grande numero de victimas, deixou 
ao mesmo tempo a praça na impossibilidade de 
continnar a resistencia, e Almeida teve de capi- 
tular, ficando a guarnição prisioneira de guerra. 
Luiz José Ribeiro ficon tambem prisioneiro, as- 
sim como os ontros, e como os francezes procu- 
ravam sobretudo chamar os prisionciros para o 
seu serviço, mandaram n'o servir debaixo das or- 
dens do commissario ordenador em chefe, mr. 
Leclec, que empregou todos os esforços para 
que Lniz José Ribeiro seguisse as bandeiras de 
Napoleão, Ribeiro, porém, esquivon-se conforme 
pôde a tomar nm compromisso qualquer, e no dia 
23 de setembro de 1810 conseguiu fugir, indo 
com grande risco apresentar se em Fraz os-Mon- 
tes ao gencral Silveira. Este não se julgon auto- 
risado a dar-lhe destino, e mandou-o aprescutar 
a Beresford, que tinha então o seu quartel ge- 
neral no Cartaxo. Atravessou quasi todo o paiz 
tambem em graude perigo, porque teve de pas- 
sar por meio do exercito francez acampado dean- 
te das linhas Torres Vedras, e pôde emim chegar 
ao Cartaxo, oude tambem lhe não quizeram dar 
destino por não ser oflicial combatente, e man- 
daram-n'o apresentar aos governadores do reino. 


e não só o não collocaram de prompto, mas nem. 
ao menos se apressaram a pagar-lhe os soldos 
que se lhe deviam. Desgostoso por ter vindo pro- 
curar este desengano atravez de tantos perigos, 
resolveu abaudonar a vida publica, etendo al- 
guus inglezes reconhecido o seu prestimo, não 
hesitaram cm lhe confiar para uma negociação 
commercial nos portos do Mediterraueo o brigue 
Fpaminondas, com o qual saiu do rio Tejo em 
março de 1811, percorrendo os portos de Gibral- 
tar, Malta, Tunis, Sicilia e sardeuha. Voltando 
a Lisboa a 2 de março de 1812, achou a patria 
já livre do jugo francez, e acceitou o offereci- 
mento que lhe foi feito pelo desembargador Gau- 
dencio Torres, sen amigo, para se incumbir da 
cscripturação n'uma cominissão de que o desem- 
bargador estava encarregado juntamente com o 
secretario do ministro inglez, mr. Croft, e que 
consistia em distribuir pelos povos das provin 

cias invadidas, e que tinham sofrido com a pas- 
sagem vandalica dos fraucezes, a quantia de 
100:000 libras votadas para esse fim pelo parla- 
mento britannico. Serviu gratuitamente esta 
honrosa commissão, e depois de a concluir foi 
empregado no commissariado, e na qualidade de 
cominissario do exercito de operações foi para 
Salamanca, onde era a séde da administração do 
exercito de lord Wellington, que n'essa oecasião, 
depois de ameaçar Madrid, cercara Burgos. D'ahi 
a pouco teve o exercito que retirar precipitada- 
mente sobre Portugal, perseguido pelos france- 
zes. Em 1813 entrou de novo em Hespanha, ga- 
uhou a batalha de Vitoria, c passando aos Py- 
rencos, entrou em França, organisando sempre 
Luiz José Ribeiro na retaguarda do exercito 
os fornecimentos de viveres. Terminada a lucta, 
e regressando o exercito a Portugal, foi Luiz Jo- 
sé Ribeiro encarregado de apresentar uma con- 
ta geral das despezas dos ultimos aunos da cain- 
panha, trabalho improbo que levou ao fim a gran- 
de custo, e que toi mnito elogiado. Recebendo, 
porém, apeuas como recompensa uma gratifica- 
ção de 158000 réis mensaes, e não tendo a pro- 
moção a que se julgava com direito, Luiz José 
Ribeiro deixou o commissariadv, e elaborou um 
plano de administração militar, que tencionava 
levar ao Rio de Janciro, mas, estando em Lisboa 
em 1820, passou por esta cidade 6 conde de Pal- 
mella, que ia tomar conta do ministerio dos ne- 
gocios estrangeiros e da gucrra, e Luiz José Ri- 
beiro apresentou-lhe o seu plano. O conde de 
Palmella attendeu o, mas n'isto rebentou a revo- 
lução de 1820, e afinal Luiz José Ribeiro levou o 
seu plano às côrtes. Entretanto tomava conta do 
miuisterio da fazenda Sebastião José de Carya- 
lho, que o chamou para o seu gabinete, encar- 
regando o entre outros trabalhos, da elaboração 
do orçamento da receita e despeza para o anno 
de 18.3 Era o primeiro orçamento que se fazia 
em Portugal, não havia elementos alguns para 
esse trabalho, e Luiz José Ribeiro com graudo 
difliculdale se desempenhou d'essa comissão. 
Foi elle pois quem elaborou o primeiro orçamen- 
to portugucz. Nomeado official da secretaria da 
fazenda em 1823 por José Xavier Mousinho da 
Silveira, em 1325 membro da junta encarregada 
de liquidar a divida do Estado, cfiicial da junta 
da administração do Tabaco, todos os ministros 


Luiz José Ribeiro partiu para Lisboa, e aqui! da fazenda, conde da Povoa, conde de Murça, 
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ete., tiveram sempre em muita conta o seu tra- 
balho e o seu zelo. Estabclecendo-se em 18260 
regimen liberal uo nosso paiz, com a onthorga 
da Carta Constitucional, procedeu-se às eleições, 
e Luiz José Ribeiro foi eleito deputado pela pro- 
vincia do Alemtejo, fazendo parte, logo que to- 
mou assento na camara, da commissão de fazen- 
da de que foi pos varias vezes relator. O minis- 
tro da fazenda Manuel Antonio de Carvalho, de- 
pois barão de Chaneclleiros, encarregou tambein 
Luiz José Ribeiro, em 1827, da elaboração do or- 
çamento para o anno de 1823, segundo dotumen 
to d'esse gencro que se publicava em Portugal, 
tendo sido ambos redigidos por clle. N'esse mes 
mo anno de 1827 receben Luiz José Ribeiro a 
carta de conselho. Em 1828 chegou a Lisboa o 
infante D. Miguel, e a primeira cousa que fez for 
dissolver as côrtes, e d'ahi a pouco proclamava 
se rei absoluto. Luiz José Ribeiro foi immedia- 
tamente demittido, e seria assassinado se se uão 
homiziasse em casa do consul inglez Não cmi- 
grou, esteve porém em Lisboa sempre numa si- 
tuação precaria, até que em 1833 foi reintegrado 
no seu emprego de oflicial da secretaria de fa- 
zenda, mas não nos outros porque os tribunaes a 
que pertencia, à junta dos emprestimos e a jun- 
ta da administração do tabaco, fòram abolidos 
Em compensação reecben o conselheiro | uiz Jo- 
sé Ribeiro novas distiucções honorificas; mas, 
aiuda que isso o lisonjeava, não cra indemnisa- 
ção sufficiente para a perda dos seus interesses, 
indemuisação que demais a mais lhe fôra pro- 
mettida. Tudo isto o indispoz com o ministerio, 
e, quando José da Siiva Carvalho publicou o seu 
relatorio sobre o estado da fazenda publica, re- 
latorio muito insufficiente, Luiz José Ribeiro 
aeudiu á imprensa a eritical.o,e talvez d'ahi lhe 
proviesse a deinissão que lhe foi dada do empre- 
go de official da secretaria da fazenda Mezes 
depois caia o ministerio, subia ao poder o duque 
de Saldanha, e Luiz José Ribeiro era nomeado 
conselheiro do tribunal do Thesouro. Levantou 
grande opposição, principalmente entre os parti- 
darios de José da Silva Carvalho, a sua nomeação 
para o logar do tribunal do Thesouro, e o minis 
terio, não tendo fôrça bastante para o manter 
no logar para que o nomeára, nem ousando de- 
mittil-o sem mais cerimonia, fez todos os esfor- 
ços para que elle aceeitasse o logar de commis- 
sario em chefe do exercito, sendo transferido 
quem então o exercia, que era Marcellino de 
Mello, que foi depois visconde de Oliveira, para 
o logar de conselheiro do tribunal co 'Thesouro. 
Aceeitou Luiz Jusé Ribeiroa nomeação, e esta- 
va exercendo esse cargo com grande actividade 
e zelo, quando rebentou a revolução de setembro 
de 1836, seguindo se depois a famosa Belemzada, 
em que esteve para ser vietima de uin assassinio 
similhante ao de Agostinho José Freire. Saben- 
da do movimento das tropas que houvera, Luiz 
José kibeiro metteu se na sua sege e foi saber 
o que devia fazer como commissario em chefe. 
Conheceram-i/o os populares quando elle passa 
va por Alcantara, e correu voz de queia a Be- 
lem ebamado pela rainha para ser ministro da 
fazenda. Levantaram-se gritos de morte, e o que 
o salvou foi uma voz que aconselhou que o 
prendessem e que o levassem à presença de Ro- 
drigues França. Andou Luiz José Ribeiro de es- 
dação em estação até que Sá da Bandeira, sa- | 
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bendo o que se passava, mas sem saber mesmo 
quem era o funeeionario que estava em perigo, 
correu a tiral o das mãos do povo e o acompanhou 
a casa na sua sege. Em 183", pela nova organisa- 
ção dada à sua repartição, foi nomeado inspe- 
etor geral da administração da fazenda militar, 
c encarregado ao mesmo tempo de elaborar um 
regulamento d'essa adininistração. Eleito seua- 
dor substituto pelo districto de Castello Braneo, 
Luiz José Ribeiro tomou assento na camara alta, 
quando o senador cffeetivo, João José Vaz Preto 
Geraldes, resiguou o sen logar, e ali pronunciou 
um discurso violento em que se queixou da falta 
de lealdade do governo, que não apresentava co- 
mo devia os dinheiros necessarios para o paga- 
mento dos fornecedores de generos, o que podia 
trazer comsigo inevitavelmente uma revolução 
militar. Entendeu o ministerio que era isto uma 
ameaça, e a resposta a esse discurso foi imme- 
diatamente a demissão do logar de inspector ge- 
ral. E" certo, porém, que Luiz José Ribeiro pres- 
tára n'esse alto cargo os mais relevantes servi- 
ços, substituindo o systema de arrematação pelo 
da administração directa, fazeudo importantes 
ceonomias, e conseguindo ter, como funceionario, 
eredito que o governo não tinha. D'este faeto não 
tardou a ter prova mais lisonjeira e mais cabal. 
A revolução cartista de 1812 destruira a consti- 
tuição do 1+33, e acabara portanto com a camara 
dos senadores. Nas eleições para deputados fei- 
tas em conformidade com a Carta Constitueio- 
nal, Luiz José Ribeiro propoz se por Lisboa e 
não foi eleito. Logo depois em 1313 procedeu se 
4 eleição dos vogaes da Junta do Credito Publi- 
co, e apresentou-se como candidato ao logar de 
vogal cuja eleição perteueia aos juristas. Como o 
seu trimnpho seria sem duvida alguma um ehe- 
que para o governo, este empregou todos os 
meios para lhe combater a candidatura, e apezar 
disso Luiz José Ribeiro venceu. Era a prova 
real da confiança que elle soubera inspirar aos 
crédores do Estado no periodo em que gerira os 
negocios da administração militar, Rebentára 
n'esse meio tempo a revolução de L31t4,e o go- 
verno para a debellar, obtivera das côrtes auto- 
risação para levantar um emprestimo de 2:000 
contos de réis. Depois de levantar 1:609 contos 
ordenou à Juuta que ereasse inscripções no valor 
de 2:000 contos de réis nominaes para garantia 
do I. vantamento do restante. Como se não fixa- 
ram os rendimentos necessarios para a garantia 
dos juros d'essas iuseripções, a Junta do Credito 
Publico, por instigação de Luiz José Ribeiro, 
negou se absolutamente a cumprir.as ordens do 
governo, e por mais que este inslstisse, não eon- 
seguiu quebrar a envrgica resolução da Junta. 
Este acto de hombridade não prejudicou Luiz 
José Ribeiro, antes lhe deu erédito no paiz sen- 
do bem acolhida a sua reintegração no logar de 
commissario em chefe do exercito, feita em 1846 
a instancias do ministro da fazenda, conde do 
Tojal, pelo ministro da guerra duque da Tereci- 
ra. Atravessou a erise da denominada Maria da 
Fonte, sem tomar partido nos acontecimentos po- 
liticos d'essa epoca, mas prestando relevantes 
serviços a suecessivos ministros, já por occasião 
da conversão do Banco de Lisboa, Companhia 
Utilidade Publica, e Companhia das Obras Pu- 
blicas de Portugal, no Banco de Portugal, em que 
foi nomeado direetor por parte do governo, do 


401 


PAL 


fundo especial de amortisação, já anteriormente 
como um dos tres commissarios regios nomeados 
para vigiarem de perto as operações do Banco 
de Lisboa, já como membro do conselho de bc- 
ncficencia para que foi nomcado em 18.7, já co- 
mo membro da Junta do Credito Publico, obten 

do que a Junta garantisse um emprestimo de 4 )0 
contos indispeusavel em 1851 por occasião da 
crise monetaria, já finalmeute quando se levan- 
tou no principio do mesmo auno de 1851 uma 
grave desintelligencia entre o ministerio c o 
Banco de Portugal, desintelligencia que não con. 
correu pouco para o movimento insurreccioual 
da Regeneração Por ocvasião do emprestimo feito 
pela Junta, quiz o governo agraciar o conselhei- 
ro Luiz José Ribeiro com um titulo de barão ou 
de visconde, titulo que elle recusou, estando ain- 
da n'essa resolução em 1852. Declarava despre- 
zar csscs titulos que já cntão se baratcavam ex- 
tranrdinariamente, e afinal acceitou o de barão 
de Palma, em duas vidas, concedido por decreto 
de 5 de julho de 1354. Em 1825, 1843 e 1818 foi 
nomeado membro da Junta do Credito Publico, 
sendo elevado a presidente da mesma Junta em 
1854. Obteve como militar a reforma no posto 
correspondente ao cargo que exerccra de com- 
missario geral do exercito. O barão de Palma 
casou a 2 de fevereiro de 1815 com D. Hypolita 
Candida de Sá, filha do tenente-coronel Antunio 
Domingues de Sá, e de sua mulher D. Rosa Vel- 
lez de Andrade. O seguinte brazão d'armas foi- 
lhe concedido por alvará de lə de junho de 1836: 
Escudo partido cm pala: na primeira as armas 
dos Ribeiros; escudo esquartelado: no primeiro 
quartel em ouro, quatro bastões sanguinhos fir- 
mes, no segundo em preto tres faxas veiradas 
de prata e sanguinho, e assim os contrarios; na 
segunda pala, as armas dos Mattos: em com cam- 
po vermelho um pinheiro verde com raizes de 
prata, entre dois leões de ouro batalhantes, ar- 
mados de azul. Esercveu: Descripção historica 
sobre a vida, reinado e acções de Paulo I, impe- 
rador e autocrata de todas as Russias, etc., Pri- 
meira e Segunda parte, traduzida do italiano pa 

ra portuguez, oferecida ao ill.™° sr. José Bonifa- 
cio de Andrada e Silva, cte., Lisboa, 1818; 
Advertencias uteis, dirigidas ao soberano e augus- 
to congresso das Côrtes, na occasião em que elle se 
constituiu em corpo legislativo, Lisboa, 152]; di- 
videm-se em 12 capitulos, ou artigos: Coustitui. 
ção, Codigo Civil, Codigo Criminal, Admiuistra- 
ção de fazenda, Diplomacia, Exercito, Clero, 
Agricultura, Mariuha, Commercio, Liberdade de 
imprensa, Policia c bons costumes; O Relatorio 
do Ministro e Secretario de estado dos Negocios 
de Fazenda apresentado à Camara dos Senhores 
deputados na sessão de 1854, examinado pelo con- 
selheiro, ete., Lisboa, 181b; Conversão do orça- 
mento do Ministerio da guerra, Lisboa, 1835; O 
Decreto de 3 de novembro de 1851, ou appellação 
para o publico imparcial, Lisboa, 1352; fteflexões 
sobre a possibilidade de extinguir o papel moeda 
em Portugal, Lisboa, 1831. 

Palma. lov. c freg. de S. João Baptista, da 
prov. da Extremadura, conc. e com. d'Aleaecer do 
Sal, distr. de tisboa, arceb. de Evora; 190 fog 
o 1:059 hab. Tem est post. e cse. do sexo masc. 
Dista 15 k. da séde do cone. e esti situada na 
margem direita do rio de S. Martinho. A Mesa 
da Cousciencia c Ordens apresentava o capellão, 
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que tinha 180 alqueires de trigo, 180 alqueires 
dc cevada, e 108000 réis cm dinheiro. Era com- 
menda de S. Thiago. A terra é muito fertil em 
ccreaes. Cria muito gado, e tem bastante caça. 
Perteucc å 4.º div. mil. e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 11, com a séde em Setubal. || Povoações 
nas freguezias: S. Migucl, de Anreade, cons. de 
Rezende, distr. de Vizeu. jj S. Thiago, de Fon- 
tão, cone. de Ponte do Lima, distr. de Vianna do 
Castello. || Porto no territorio da Companhia do 
Nyassa, na Africa Oriental. : 

Palma de Baixo. Pov. na freguezia de Se- 
bastião da Pedreira, 3.º bairro de Lisboa. 

Palma de Clma. Pov. na freg. de S. Scbas 
tião da Pedreira, 3.º bairro de Lisboa. || Pov. na 
freg. dos Sautos Reis Magos, Campo Grande, 3.º 
bairro de Lishoa. ' 

Palma Velho (José Raymundo de). General 
de divisão. N. em 8 de julho de 1832, fal. a 8 de 
fevereiro de 1902. Assentou praça em cavallaria 
n.° 2 a 19 de agosto de 1850, foi promovido a al- 
feres em 4 de maio de 1852, a teneute em 2 de se- 
tembro de 186t, a capitão em 14 de fevereiro de 
1872, a major em 3:) de março de 1:81, a tenente- 
coronel em dl de outubro de 1881t, a coronel em 
5 de maio de 1885, a general de brigada em 29 
de dezembro de 1892, e a general de divisão em 
23 de março de 1595. O seu espirito disciplina- 
dor carecia de exereer se ua acção, e tratando- 
sc de se levantar o nosso prestigio na Africa, 
acceitou o cncargo de governador do Cabo Del- 
gado, na provincia de Moçambique, em 1872, 
que exerceu até 23 de maio de 1831, e voltando 
segunda vez ao mesmo cargo, ali se conservou 
desde 158)» até À sua exoncração em 1857. Dis- 
tinguiu-se muito no combate do Ibo, de 26 de 
janciro de 1583; no de Tacamagil, de 23 de ja- 
neiro de 1839, o de Macoloe do mesmo mez e 
auno, o combate de Meuingueno, de 23 de feve- 
reiro de 1887, e por fim, ainda mais o notabili- 
sou o extraordinario feito d'armas da tomada da 
bahia de Tungue, cm 27 d'esse mez e anno. Esta 
bahia, uma das melhores bahias da Africa Orien- 
tal, vasta, abrigada, faz parte da provincia de 
Moçambique e do districto de Cabo Delgado. 
Comtudo, ha mais de 40 annos, uma especie de 
cheick indigena, que governava ali em nome dz 
Portugal, e que de Portugal recebia ordenado, 
indispoudo se com o goveruador do districto, e 
querendo ao mesmo tempo obter grossas recom- 
pensas, foi a Zanzibar declarar ao sultão que se 
reconhecia seu subdito c que lhe entregava 
Tungne. O sultão acceitou logo, e o litoral da 
bahia foi occupado pelas suas tropas. Debalde 
Portugal reclamon o que lhe perteucia, e o sul- 
tão só respondia com evasivas, e pela nossa fra- 
queza, c pelo desdem com que por muito tempo 
sc olhou para as cousas ultramarinas, o sultão 
conservou a posse pacifica c indisputada do seu 
novo dominio, sem que deixassemos, comtudo, em 
todos os documentos de aflirmar o nosso direito. 
Como, porém, a costa para o norte do Ibo estava 
completamente abandonada, o sultão ia esten- 
dendo o seu dominio, ¢ a attenção do nosso go- 
verno teve de voltar-se forçadamente para essa 
parte da provincia. Na sessão da camara dos pa- 
res de 25 de julho de 1337, Vaz Preto disse o sc- 
guinte ácêrca dos primeiros feitos de Palma Ve- 
lho: «Quando este official esteve governador do 
Ibn, houve uma revolta de mais de 2:00) pretos, 
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que preteuderam assaltar e saquear a villa. O gr. 
Palma não tinba mais de 1t soldados e um capi- 
tão, e com estes poucos bravos bateu se toda a 
noite, fazendo fugir os pretos, ficando no campo 
do combate, entre mortos e feridos, mais de cem. 
Este acto mereceu-lbe os clogios da camara mu- 
nicipal da villa, que lhe foi agradecer o ter sal- 
vo a povoação da carnifici a e do saque. Este 
serviço assignalado mereceu os maiores clogios 
tambem do goveruador geral de Moçambique, 
mas não consta que da parte do governo da mce- 
tropole honvesse ao menos qualquer palavra de 
louvor.» Mas toda esta ingratidão on injustiça 
da parte do governo, sc explica pelas seguiutcs 
palavras do mesmo orador: «Apezar d'esse direi- 
to existir de tempos remotos... se não temos 
chegado a um resultado satisfatorio, é porque a 
Inglaterra tem impedido o sultão de couclnir 
es3e tratado. Algumas potencias curopéas, prin- 
cipalmente a Inglaterra, tem levantado duvidas 
e promovido difficuldades ao reconhecimento de 
um dominio sobre aquelle ponto da Africa Orien- 
tal, dificuldades c duvidas que trouxeram a 
guerra ao sultão de Zanzibar, para obter uma 
solução favoravel para Portugal, que os seus 
direitos e interesses exigiam». Este discurso 
dá bem a eutender as injustiças que Palma Ve- 
lho soffreu. Na sessão da camara de 27% de julho 
de 1887, Vaz Preto fez uma interpellação a que 
respondeu o ministro da marinba, então Barros 
Gomes, com evasivas dos negocios pendentes, c 
apoucando o feito a uma reivindicação de direi- 
tos. Vaz Preto fez então uma clara narrativa ás 
camaras: «Depois de Palma Velho, cm cumpri 
mento de ordens que recebera, ter arvorado à 
bandeira portugueza na margem meridional do 
rio Meuinguene, e abatido a bandeira do sultão 
de Zanzibar basteada em Macoloe, territorio que 
de direito pertencia a Portugal, o valente mili- 
tar reecbeu como premio a demissão de gover- 
nador de Cabo Delgado. O governador de Mo- 
cambique, que reconhecia a alta importancia 
d'aquelles relevantes scrviços, e as vantagens 
immediatas que d'ali vinham para Portugal, en- 
tendeu que aquelle illustre official devia ser ga- 
lardoado condignamente, e indicou ao governo 
ou antes, propoz que se lhe désse a commenda 
da Torre e Espada. Um anno depois, e ainda não 
tinha acabado o scu tempo, foi demittido, sem 
uma palavra de louvor, e o que é mais, sem que 
ao menos no decreto se empregassem as palavras 
tabelliõãas que é uso empregar: Serviu a meu 
contento! Por decreto de 4 de janeiro de 1887, 
concebido nos termos que acabei de expôr å ca- 
mara, foi demittido aquelle brioso e intelligente 
militar; mas, O que é mais curioso, é que, teudo 
o sr. Henrique de Macedo, o antecessor do actual 
ministro da marinha, dado ordem para a tomada 
da bahia de Tungue e Meninguenc, c haveudo já 
dois mezes que o sr. Palma Velbo tinha sido 
demittido de governador de Cabo Delgado, o sr. 
governador geral de Moçambique entendeu que 
não tinha outro official mais competente do que 
aquelle illustre militar, para desempenhar tão 
difheil missão, e mandou lhe pedir para tomar o 
commando da força. Foi então encarregado de 
to aar Meningucene e Tungue. Elle, sempre tão 
modesto como valente, offereceu-se para tomar 
parte na expedição como simples soldado. O go- 
vernador de Moçambique, que tinha n'elle plena 
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confiança, não consentiu, e eucarregou-o do com- 
mando de todas as forças, dando-lhe a direcção 
plena. Meninguene estava defendida por um nu- 
mero importante de arabes indigenas fornecidos 
pelo vali do Tungue, e sabia se, por communica- 
ções do forte de Macimboa, que o regulo de Mas- 
sucá estava combinado com o vali do Tungue 
para fazer a guerra aos portuguczes em toda a 
costa desde Macimboa até Tungue. N'esta cir- 
cunstancia era preciso operar rapidamente, por- 
que tanto arabes como iudigenas queriam atacar 
c era mister deenorteal os com uma medida prom- 
pta e rapida. No desempenbo da commissão que 
lhe estava commettida, começou pois o governa- 
dor de Cabo Delgado por fazer bombardear Mce- 
ninguese, a fim de preparar o desembarque, o 
qual effectuou com agua até ao peito; e à frente 
de 35 soldados de caçadores 1 de Moçambique e 
de 30 marinheiros da guarnição da cauhoneira 
Douro, atacou e tomou a povoação, que estava 
defendida por tres peças c muita gente, que fa- 
zia um fogo vivo pelas setteiras das casas. De- 
pois d'este triumpho, queria o governador geral 
mandar ir de moçambique o batalhão de caça- 
dores 1 para proceder å tomada de Tuogue; Pal- 
ma fez lhe entender que cra melhor aproveitar o 
cffeito da derrota que infligira,e avançou para à 
tomada de Tungue pondo se å freute de 35 selda- 
dos de caçadores. Regressando a Portugal em 3 
de maio de 1887, Palma Velho foi commandar 
cavallaria 3, sendo depois promovido a general 
de brigada e a geueral de divisão. O seu ultimo 
serviço foi o commando da 3.º divisão militar em 
1897. Teve um unico ideal —bem servir a sua pa- 
tria. À sua nobreza de caracter collocou-o acima 
de todos os conflictos partidarios. O seu nome 
não ficará nuuca esquecido.» O general Palma 
Velbo era gran-cruz, grande-oflicial c commenda- 
dor da ordem de Aviz, commendador das de Nos- 
sa Senhora da Conceição c da Torre e Espada. 

Palmar. Ponta que fórma o estremo SO da 
Bahia de Cabinda, Africa Occidental. Termina 
em terra quasi raza com o mar, subindo mais 
para dentro a altura regular. A 1 k., na encosta, 
fica a pov. de Porto Rico ou de Cabinda. | Roça 
na ilha de S. Thomé, Africa Occidental. 

Palmarejo Grande e Palmarejo Pequeno. 
Duas povoações na freg de N. S.! da Graça, no 
cone. da Praia, archipelago e prov. de Cabo Ver- 
de, Africa Occidental 

Palmaria. Pov. na treg. de S. Cbristovão, de 
Caranguejeira, conc. e distr. de Leiria. 

Palmas. Fov. ua freg. de Santa Maria, de 
Carquerc, cone. de Rezende, distr. de Vizeu. || 
Ponta situada no extremo SO da bahia de Ca- 
binda. V. Palmar. || Rio do districto de Mossame- 
des, na provincia de Angola, Africa Occidental. 
N no territorio dos mundocubes e vae desa- 
guar no Oceano Atlautico, pouco ao N da bahia 
de Obaba. 

Palmaz. Pov. e freg. de Santa Maricha, cone. 
e com. de Oliveira de Azemeis, distr. de Aveiro. 
bisp. do Porto; «59 fog. e 1:106 hab.. Tem cor- 
reio com serviço de posta rural esc. do sexo 
masc., fabricas de lanificios do Rio Caima, de 
Chales e cintas de lã, e de Telha portugueza. A 
pov. dista 9 k. da séde do conc. e está situada 
entre o rio Caima e a estrada do Porto a Coim- 
bra. A mitra apresentava o prior, que tinha 
7008000 réis de rendimento annual. Sobre q rio 
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Caima, que passa por esta freguezia, ha aqui 
uma boa ponte de cantaria, feita nos principios 
do secnlo xvir. À pov. pertence å 5.º div. e ao 
distr. de recrut. e res. u° 21, com a séde em 
Aveiro. || Povoações nas freguezias: O Salvador, 
de Parada de Gatim, conc. de Villa Verde, dis- 
tr. de Braga. || S. Martinho. de Travassós, do 
mesmo conc. e districto. 

Palmazaes. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Gondar, conc. de Amarante, distr. do Porto. 

Palmazes Pov. na freg. de Santo André, de 
Sazes de Lorvão, conc. de Penacova, districto de 
Coimbra. 

Palmazões. Pov. na freg. de Santo André, de 
Padronello, cone. de Amarante, distr. do Porto. 

Palme (José Maria da Fonseca Moniz, 1.º ba- 
rão de). General, commandante da 3.º e 4.2 divi- 
sões militares; do conselho de Sna Majestade, 
commendador das ordens de Aviz, Torre e Es- 
pada, e de Nossa Senhora da Conceição, conde- 
corado com a medalha n.º 2 da Guerra Peninsn- 
lar, deputado, etc.. N. em Moncorvo a 20 de de- 
zembro de 1794, fal. a 20 de dezembro de 1862. 
Era filho de Francisco José Nunes da Fonseca 
Moniz, e de sua mulher, D. Anna Maria Madu- 
reira Torres. Alistando-se como cadete no bata- 
lhão de caçadores n.º 10, em setembro de 1811, 
marchon logo para a campauha cm que estava- 
mos empenhados contra os francezes, e de tal 
modo se houve, que depois de se ter assignalado 
cm differentes occasiões, foi despachado alferes 
por distincção em dezembro de 1813. Terminada 
a Guerra Peninsular regressou á patria, foi pro- 
movido a tencntc cm 18.0, e n'essc posto servia 
em 1828, quando, por ser contrario ao partido 
do infante D. Miguel, teve de emigrar para a 
Galliza com a divisão constitucional, e d'ali pas- 
sou a Inglaterra. Embarcando depois para as 
ilhas dos Açôrcs, tomou parte na acção da Vila 
da Praia c na restanração da ilha de S. Miguel, 
sendo promovido a capitão cm 1831 para o regi- 
meuto de infantaria n.º 3, vindo com esse corpo 
desembarcar nas praias do Mindello em 8 de ju- 
lho de 1832. No cêrco do Porto portou-se com 
toda a bravura; ua batalha de Ponte Ferreira, á 
frente da sna companhia, carregou o inimigo com 
iutrepidez e valentia, ficando n'essa occasião 
gravemente ferido; entrou depois nas acções de 
16 c 29 de setembro, na sortida de Lordello em 
24 de janeiro c nos dias 4 e 24 de março de 1331, 
praticando sempre prodigios de valor, conquis 
tando, pela sua decidida bravura e intrepidez, o 
grau de official da ordem da Torre e Espada. 
Fazendo parte da expedição enviada ao sul do 
reino, assistiu ao combate de Cacilhas, distin- 
guiu-se muit) na acção das linhas de Lisboa a 
à» de setembro, e ahi reeebeu dois graves feri- 
mentos, e ainda mais tarde deu novas provas do 
valor na batalha de Almoster. Nomeado ajudau- 
te major do seu regimento em 1835, partin para 
Hespanha na divisão auxiliar, mas em março de 
1837 recolheu a Portngal por estar gravemente 
doente, e sendo n'esse mesmo anno elevado å ef 
fectividade do posto de major, ecrviu cm diffe- 
rentes corpos, não só n'esse posto, como tambem 
nos de tenente-coronel e coronel, que obteve em 
1342 e 1-47. Tomou parte na lucta civil chama- 
da da Maria da Fonte; foi deputado em 18.6, n'u- | 
ma legislatura que durou só quatro mezes, e de- 
pois na de 1851 a 1552. Contribuiu muito para o 
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movimento da Regeneração em 1851, foi promo- 
vido a brigadeiro, e agraciado com o titulo de 
barão de Palme, por decreto de 2 de junho do 
referido anno de 1851. Depois d'essa epoca exer- 
ceu algumas commissões importantes, e era com- 
mandante da 4.º divisão militar, quando falleceu. 
Casou em 29 de novembro de 1816 com D. Ma- 
ria Clementina l cite e Oliveira, filha 2º de Jo- 
sé Antonio de Oliveira Pinto, e de sna mnlher, 
D. Anna Bernardina Leite de Oliveira. D'este 
consorcio houve uma filha, D. Gertrudes Erme- 
linda Moniz, que foia 2.º baroneza de Palme. 
Esta senhora nasceu a 22 de setembro de 1817, 
c casou a 14 de setembro de 1850 com José Car- 
doso Coelho de Moraes Pessoa, filho do eapitão- 
mór de Lafões João ('ardoso de Moracs, e de sua 
mulher D. Anna Joaquina da Fonseca. O titulo 
foi-lhes concedido tambem cm 18 de fevereiro 
de 1852. E’ hoje barão de Palme o sr. José Ma- 
ria da Fonseca Moniz. O seu brazão d'armas é 
o seguinte: Escudo esquartelado: no primeiro 
quartel as armas dos Fonsecas: em campo de ou- 
ro cinco estrellas sangninhas de cinco raios pos- 
tas em santor; no segundo, as dos Monizes: em 
campo azul cinco estrellas dc ouro, de oito raios, 
pestas em santor; no terceiro as dos Cardosos: 
em campo vermelho dois cardos de vermelho flo- 
ridos, com flôres e raizes de prata, entre dois 
leões de ouro batalhantes, armados de vermelho; 
no quarto quartel as armas dos Coelhos: em cam- 
po vermelho um pé de terra verde juuto ao mar, 
c n'elle assentam duas columnas de prata, e so- 
bre cada uma d'estas um cscudete das quinas de 
Portugal, ficando entre ellas um lcão de ouro. 

Palme. Pov. e freg. de Santo André, da prov. 
do Miuho, conc. e com de Barcellos, distr. e ar- 
ceb. de Braga; 164 fog. e 685 hab. Tem ese. do 
sexo masc. e est. post. À pov. dista 10 k. da séde 
do conc. e está situada a 1 k. da estrada real de 
Vianna a Barcellos. O abbade benedictino do 
mosteiro d'esta freg. apresentava o vigario, que 
tinha 908000 réis e o pé d'altar. Em tempos mui- 
to remotos, a pov. de Palme era apenas uma 
quinta pertencente ao fidalgo Lovezendo, filho 
de Sazi, que em 1028 a doou á ordem de S. Ben- 
to, para aqui fundar um mosteiro, dando-lhe 
tambem rendas ec propriedades. Com varias doa- 
ções particulares, chegou este mosteiro a ser um 
dos melhores c mais ricos d'estes sitios. Está 
fundado ao pé da serra do Tómel, e ao O fica-lhe 
o delicioso e feracissimo valle do Tâmel. Este 
mosteiro e a sua cêrca fôram vendidos depois de 
1831, e é hoje propricdade particular. A esta 
freg. estã annexa a freg. de S. Thiago, de Fei- 
tos (V. Portugal, vol. III, pag. 838). Pertence À 
3.2 div. mil. e ao distr. de recrut. eres. u’ 3, 
com a séde em Vianna do Castello. 

Palmeira. Pov. e freg. de Sauta Maria, da 
prov. do Minho, conc., com, distr. c arceb. de 
Braga; 497 fog. e 2:351 hab. Tem escolas d'am- 
bos os sexos, est. postal e fabrica de relogios de 
torre e de sala Está situada na margem esquer- 
da do rio Cávado, ua estrada real de Braga a 
Villa Verde, e a 5k. da séde do conc. O cabido 
da sé de Braga apresentava o vigario, que tinha 
20059009 réis de rendimento. Foi conto do rei. A 
tua Nova, em Lisboa, pertencia aos arcebispos 
de Braga, que a trocaram pelo conto da Palmei- 
ra. A terra é muito fertil. Pertence à 3.º divisão 
mil. e ao distr. de recrut. c res n.º 8, com a séde 
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em Braga || Pov. e freg. de Santa Eulalia, da 
prov. do Douro, conc. e com. de Santo Thirso, 
distr. do Porto, arceb. de Braga; 85 fog. e 416 
bab. Fica distante 3 k. da séde do conc., e está 
situada na margem direita do rio Ave. O reitor 
de Santa Maria, de Antime, apresentava o vi- 
gario, que tinha 1105000 réis. Foi couto, tão 
vasto e rico como um condado, achando se eon- 
firmado com o nome de condado antigo da Pal- 
meira ao mosteiro de Nandim, por 1). Affonso 1V 
em 1316, epor I. João I em 1385. A pov. tem 
generos agricolas e caça; cria muito gado; per- 
tenee å 3.º div. mil.e ao distr. de recru. e res. 
n.° 8, com a séde em Braga. || Povoações nos fre- 
guezias: Santissimo Sacramento e conc. d'Alco- 
baça, distr de Leiria. !| O Salvador e cone. d'Al- 
coutim, distr. de Faro. || Hha da Madeira e distr. 
do Funchal: S. Sebastião e cone. de Camara de 
Lobos; S. Braz de Campanario, do mermo cone ; 
S. Salvador e eone. de Santa Cruz; Santa Maria 
Magdalena, de Magdalena do Mar, conc. de Pon- 
ta do Sol; N. S. do Monte, de Monte, cone. do 
Funebal; N. S.* da Luz e cone. de Ponta do Sol. 
| N. S. da Lnz, de Luz, cone. de Tavira, distr. 
de Faro. | O Salvador, de Sines, conc. de S. Thia- 
go do Cacem, distr. de Lisboa. || S. Christovão, 
de Carangucjeira, conc. edistr. de Leiria ! S. 
Theotonio, cone. de Odemira, distr. de Beja. || 
N. 8.º d'Annuneiada, de Aldeia de Paio Pires, 
cone. do Seixal, distr. de Lisboa. || Santa Maria, 
de Veatodos, cone. de Barcellos, distr. de Bra- 
ga. || S. Lourenço, de Maiorga, cone. de Aleoba- 
ça, distr. de Leiria. || N. S.* da Conecição c conc 
de Monchique, distr. de Faro. || Ponta situada na 
costa O da ilha do Sal, no arehipelago e prov. 
de Cabo Verde, Africa Occidental. || Babia situa- 
da na costa U da ilha do Sal, no dito archipela- 
go e prov. Fica entre a ponta do mesmo nome e 
o morro da Cabeça de Leão. Tem praia de arcia, 
mas um aneoradonro pessimo, e muito peixe. 

Palmeira de Faro. Pov. e freg. de Santa Eu 
lalia, da prov. do Minho, eoue. e com. de Espo 
zende, distr. e arceb. de Braga; 160 fog. e 718 
hab. Tem esc. do sexo mase. e est. post. Dista 3 
k. da séde do cone. A mitra apresentava o abba- 
de, que tinha 3005000 réis de rendimento. À ter- 
ra é fertil. Cria muito gado e tem caça. E’ abun- 
dante de, peixe de mar que lhe fica perto. Foi 
couto das religiosas de Villa do Conde, que o 
emprazaram aos Gayos da mesma villa. Perten 
ce á 3» div. mil. e ao distr. de recrutamento e 
reserva n.° 3, com a sédo cm Vianna do Castel- 
lo. 

Palmeiral. Povoações nas freguezias: N. S° 
da Piedade, de Algoz, cone. de Silves, distr. de 
Faro || S. Clemente e cone. de Loulé, do mesmo 
distrieto. 

Palmeiras. Ponta situada na margem direi- 
ta do rio Zaire, proximo do porto da Lenha, na 
prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Palmeiria. Povoações nasfrepguezias: 5. Chris- 
tovão, de Caranguejeira, cone.e distr. de Lei. 
ria. || S. Vicente, de Formigaes, conc. de V. N. 
de Ourem, distr. de Santarem. 

Palmeirim (Augusto Xavier). Fidalgo caval 
leiro da Casa Real, general de divisão reformado, 
direetor do Real Collegio Militar, vogal do Con- 
selho Geral de Instrueção Militar, presidente do 
Bnpremo Tribunal de Jnstiça Militar, par do 
reino, quitado, ete. N. em 1808, tal. em Lisboa 
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a l4 de novembro de 1590. Era filho do tenen- 
te general Luiz Ignacio Xavier Palmeirim (V. 
adeante). Assentou praça de cadete aos 7 annos 
de edade, em 8 de maio de 1815,e a 10 de no- 
vembro do mesmo anno foi promovido a alferes, 
dispensando-se-lhe a menoridade em attenção 
aos grandes serviços prestados por seu pae, que 
tão distinetamente militou na Guerra da Penin- 
sula. Por alvará de 16 de fevereiro de 1816 foi 
despachado fidalgo eavalleiro da Casa Real. Em 
5 de fevereiro de 1515 foi promovido a tenente 
| e a capitão em 9 de abril de 1821, sendo-lhe eon- 
cedidas as honras de exercicio no paço por alvar 
rá de 13 do referido mez e anno. Augusto Xavie- 
Palmeirim estudara preparatorios, c tinha conhe- 
| cimento das linguas vivas, mas só depois da fa- 
milia rcal regressar ao reino, é que se matrien- 
lou, em 1322, na Antiga Academia de Marinha, 





Augusto Xavier Palmeirim 


tendo de interromper os estudos, por causa dos 
successos politicos, que só muito mais tarde, em 
1811, veiu a completar, obtendo carta do eurso 
de estado-maiór. Nas luctas civis entre liberacs 
e mignelistas, que tautos odios provocaram, hon- 
ve um escriptor estrangeiro que fez differentes 
aceusações calumuiosas ao illustre militar, logo 
reproduzidas em Portugal. Angusto Xavier Pal- 
meirim saiu em defeza des sens aetos, publican - 
do em 1869 um opusculo que produziu gran- 
dec sensação pela energia e nobre altivez com 
que desfez as aceusações que gratuitamente lhe 
assacavam. Nada puderam contra a verdade dos. 
factos as exaltações facciosas dos politicos, e Au 

gusto Palmeirim foi promovido a major em 24 
de julho de 1+31, a tenente-coronel em 19 d'a- 
bril de 1:37, e a coronel cffeetivo em 29 d'abril 
de 1851, Sendo ainda tenente-coronel, o gene- 
ral José Jorge Loureiro, cutão commandante do 
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exercito de observações contra a Hespanha, o es- 
colheu para chefe do seu estado maior, incum- 
bindo-o de apresentar um regulamento para o 
serviço do exercito em campanha. Datam de 1847 
as numerosas commissões de que Augusto Xavier 
Palmeirim foi vogal ou presideute, contando-se 
ectre cllas a commissão enearregada de propôr 
um projecto de regulamento para o serviço inter- 
no dos quarteis; a da que teve o eucargo de 
organisar o Collegio Militar; da organisação do 
Montepio Militar. Fez tambem parte da commis- 
são encarregada de conhecer o estado do Arse: 
nal do Exercito, e de propôr a sua reforma; das 
commissões que tiveram o encargo de organisar 
o exercito c os serviços da seeretaria da guerra, 
c da lei de promoções. Nomeado director do Col- 
legio Militar, esta commissão inculcou o natu- 
ralmente para outras de não menor alcance, co- 
mo as que fôram incumbidas de estudar a conve- 
nieucia de reunir as escolas Polytechnica, do 
Exercito e Veterinaria; e de organisar um regu- 
lamento tendente 4 estipulação dos deveres, di- 
reitos e penalidades do magisterio, com referen- 
cia ao decreto de 11 de janeiro de 1837. A estas 
commissões seguiram-se ainda outras, destacan- 
do-se pela sua importancia, e sendo seu presi- 
dente, da que foi mandada estudar o maior des 
envolvimento da fabricação de polvora c seu 
commercio; a de formular o projecto de codigo 
peual, ea do estudo da defeza do paiz e da ca- 
pital. Foi membro do conselho geral de instru- 
eção militar desde 1864, membro da commissão 
de soccorros aos feridos e doentes militares em 
tempo de guerra. Promovido a brigadeiro gra- 
duado em 1551, foi deelarado effectivo n'este pos- 
to em 13 de março de 18260, e promovido a gene- 
1al de divisão em 19 de maio de 1971), posto em 
que se reformou, por motivo de doença, em 1887. 
U general Palmeirim representou Portugal na 
conferencia de Brusellas de 1874. Foi deputado 
em varias legislaturas, tomando parte muito acti- 
va nos trabalhes da camara, entrando nas com- 
missões de guerra e de fazenda; sendo como vo- 
gal da primeira relator do codigo penal militar, 
e como pertencente á segunda, foi nomeado mem- 
bro da commissão quo teve por fim inquirir 
ácêrca do cumprimento das leis constituitivas do 
Banco de Portugal. Tambem tomou grande parte 
nos trabalhos da comissão que reformou o ser 
viço do correio e postas do reino. Em 1871 foi 
clevado ao pariato, como homenagem aos servi- 
ços relevantes que prestou ao paiz. Durante 
muitos annos foi presidente da commissão cen- 
tral 1.º de Dezembro de 1610, e å sua cooperação 
valiosa so deveu ter sido levado a seu termo o 
monumento levantado pela mesma commissão aos 
restauradores de Portugal, quo se inaugurou em 
2856, sendo presidente da cominissão executiva 
e membro da comissão technica. O general Pal- 
meirim possuia as seguintes honras: gran-eruz da 
ordem de Aviz, commendador de Palcão e Casa 
Velha na ordem de Christo, commendador da da 
Torre e Espada; gran-cruz da ordem de Izabel 
a Catholica e da Corôa de Italia; grão commen- 
dador da ordem do Salvador, da Grecia, com- 
mendador da Legião de Honra, de França; as me- 
dalhas de ouro de bons serviços e de comporta- 
mento exmplar; medalha tnunicipal da tebre 
amarella, e a da commissão ceutral 1.º de De- 
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Topographia portugueza; inserta na Revista Uni- 
versal Lisbonense, tomo V da 1.º série, a pag. 51, 
63 e 73; Elogio historico do Conde de Lippe, Ma- 
rechal General do Exercito portuguez, no referi- 
do tomo, pag. 547; Elogio biographico do Coro- 
nel de Engenheiros José Maria das Neves Costa; 
na Revista militar, tomo I, de 1849, n.º 1; Rela- 
torio sobre a Escola naval e de construcção; saiu 
impresso a pag. 96 e seguintes do tomo 1 do In- 
querito ácêrca das Repartições de Marinha, ete ; 
Relatorio sobre o Arsenal da Marinha, no referi- 
do tomo, a pag 113 eseguiutes; Outro Relatorio 
sobre o mesmo Arsenal, em 20 de Dezembro de 
1849; no mesmo tomo, pag. 128; Relatorio esta- 
tistico-militar ácêrca da população, e da fixação 
da força militar do paiz, apresentado à camara 
dos deputados em 7 de junho de 1856 pela com- 
missão de guerra da qual era presidente. Este 
relatorio publicou-se no Diario da Camara res- 
pectiva, ce tambem no tomo VIII da Revista mi- 
litar, pertencente ao mesmo anno. Tambem es- 
creveu o relatorio da grande commissão parla- 
mentar de inquerito, que se encontra no tomo II, 
de pag. 355 a 447. Teve parte no Relatorio sobre 
a fabricação e administração «la polvora por con- 
ta do Estado, em 1855. 

Palmeirim (Francisco de Moraes). O celebre 
autor do Palmeirim de Inglaterra, a quem D. 
João II[ concedeu o appellido de Palmeirim. N. 
provavelmente em Lisboa c nos ultimos annos 
do seculo xv, sendo filho de Sebastião do Mo- 
raes, thesoureiro-mór do rcino,e de sua mulher 
Julianna de Moraes Pertencia á nobre familia 
Moraes de Bragança. Pareco que desde muito 
novo se dedicou ao estudo, c tambem se póde 
suppôr que serviu nas guerras africanas, porque 
nos scus livros mostra conhecimentos militares. 
Como ora filho d'um homem que occupou um tão 
elevado cargo financeiro, D. João IE o nomeou 
thesoureiro S Casa Real, o tendo se relaciona- 
do intimamente com a familia dos condes de Li- 
nhares, parece que foi um pouco preceptor, 30- 
bretudo amigo intimo, de D. Francisco de Noro- 
nha, que depois teve aquelle titulo. Quando D. 
Francisco foi nomeado em 1510 embaixador por- 
tuguez em França, Francisco de Moravs acompa- 
nhou-o como seu secretario particular, e tendo 
assistido a varias festas e torneios, escreveu para 
Lisboa a relação das que se celebraram quando 
foi o casamento do duque de Cléves. Pouco tem- 
po depois começou a escrever o Palmeirim de In- 
glaterra, como se deduz, em primeiro logar, da 
dedicatoria do livro á infanta D. Maria, em que 
diz que o compoz n'estes dias passados. Ora em 
1543 já D. Francisco de Noronha fôra substitui- 
do na embaixada de Paris. Além d'isso ka visi- 
velmente no Palmeirim de Inglaterra, de certo 
ponto em diante, mudança de plano e de caracte- 
res, que a algum motivo se deve attribuir. Sabe- 
se por outro livro de Francisco de Moraes, inti- 
tulado Desculpa de uns seus amores que teve em 
Paris com a donzella Torsy, que elle, apczar de 
não ser novo, teve uma paisio vivissima por uma 
dama da côrte de França, mademoiselle de Torsy, 
que longe de lhe responder, o chasqueara bran- 
damente, e lhe aconselhara que pensasse em cou- 
sas mais proprias då sua edade. Este desengano 
formal mudou completamente a opinião do Fran- 
cisco de Moraes a respeito do bello sexo, e de 


zembro de 1640: Bibliographia: Memoria sobre a | galanteador, que até então se mostrára, passou a 
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ser desabrido e aspero. Voltando a Portugal, de- 
dicou o seu Palmeirim de Inglaterra 4 infanta D. 
Maria, filha d'cl-rei D. Manuel e de sua terceira 
mulher D. Leonor, que então, tendo já enviuvado, 
casara segunda vez com o rei Francisco Í, ao 
tempo em que Francisco de Moraes estivera em 
França. E’ tambem cvidente que a dedicatoria 
foi escripta antes 15 7, porque n'ella se fazem 
referencias a D. João III como ao soberano que 
vivia ainda c reinava em Portugal, quando esse 
monarcha falleceu em junho d'esse anno, Somos 
chegados ao ponto que tem sido aorigem de 
grandes controversias Passava por portuguez o 
livro Palmeirim de Inglaterra, quando D. Vicen- 
te Salvá descobriu em 1818 uma edição hespa 

nhola de 1547, anterior por conseguinte 20 an- 
nos à 1.º edição portugueza conhecida, que é de 
Evora, de 1:67. N'essa edição, um tal D. Miguel 
Ferrer, livreiro cm Toledo, declara se autor da 
obra. Pouco depois, comtudo, D. Pedro Salvá 
examinando uma poesia que autecedia a obra, 
como era muito costume n'esse tempo, viu que 
essa poesia era um acrostico, e que o acrostico 
dizia assim: Luiz Hurtado auctor al lector da sa 

lud. D'esta vez é que os hespanhoes entenderam 
que o seu triumpho era completo, e ficou assente 
que o Palmeirim de Inglaterra não cra nem por 
sombras de origem portugueza. D. Miguel Fer- 
rer, é certo, que foi considerado um pouco em- 
busteiro, mas deu-se como certissimo que a obra 
fôra escripta por Luiz Hurtado, impressa em To- 
ledo em 154%, que Francisco de Moraes se limi 

tára a traduzil-a, imprimindo se a traducção em 
Evora em 1567. Entretaute appareceu em 1860 
um opusculo do escriptor brazileiro Manuel Odo- 
rico Mendes, Opusculo ácêrea do Palmeirim de 
Inglaterra e ses autor, no qual se prova haver si- 
do a referida obra composta originalmente em 
portuguez. Neste opusculo se prova com toda a 
evidencia a originalidade do Palmeirim de Fran- 
cisco de Moraes, e um dos primeiros argumentos 
era dado por aquelle relanço de auto-biographia 
que Francisco de Moraes escrevera, e que fôra 
publicado posthumo cm 1624. N'essa auto bio- 
graphia contava Francisco de Moraes o caso dos 
seus amores com mademoiselle Torsy, c os amo- 
res da Torsy appareciam no Palmeirim tanto na 
edição portugueza como na hespanhola, o que 
provava que não fôra additamento do traductor. 
Este argumento era um dos essenciaes e difficil- 
mente refutavel. Comtudo, D. Paschoal Gayan- 
gos saiu tambem a campo, e na Revista de Es- 
pana de 1362, refutau o opusculo de Odorico Men- 
des, que lhe não pôde replicar por já ter falle- 
cido. D. Paschoal Gayangos não apresentava ar- 
gumentos novos, sustentava apenas com grande 
fórça c valor o argumento da prioridade da pu- 
blicação, tinha como ineontestavel a afirmação 
de que fôra Luiz Hurtado o autor do Palmeirim, 
e julgava ociosa a discusão cm quanto não ap- 
parecesse uma edição portugneza anterior å hes- 
panbola de 1547. A argumeutação era fraca, e um 
crudito hespanhol, D. Nicolau Dias Benjumea, 
saiu a refutal a numa Memoria que offereceu 4 
Academia Real das Scieneias de Lisboa, que foi 
por esta publicada, e se iutitula Æl Palmeirin 
de Inglaterra y su verdadero autor. Foi esse o li- 
vro decisivo, que foi procurar os seus argumen- 
tos aos elementos internos da obra, as deducções 
e confrontações tiradas do estylo. Mostrou em 
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primeiro logar que cra insuficiente a argumen- 
tação derivada da propriedade da publicação. 
Mostrou tambem, que não se podia interpretar o 
acrostico de Luiz Hurtado senão exactamente 
como a confissão de que o livro não era d'elle. 
Notou ainda que Luiz Hurtado, que nascera em 
1530, se tivesse publicado o Palmeirim em 1547, 
tel-o ia escripto aos 15 ou 16 aunos, o que era 
verdadeiramente impossivel. Mas onde está a 
originalidade do estudo de Benjumea é na con- 
frontação dos textos hespanhol e portuguez. Ahi 
mostra como a cada instante se vê que o escri- 
ptor hespanhol não fez mais do que traduzir mal 
c incorrectamente a obra que tinha å vista, por- 
que ao passo que o Palmeirim é um excellente 
modelo de portuguez classico, o Palmeirim hes- 
panhol é um livro detestavelmente cseripto; mos- 
tra ainda que o prologo de Miguel Ferrer é im- 
pertinente, pedante, e até roubado, como se vê 
da queixa feita n'um dos seus livros pelo secre- 
tario de Carlos V, Gracian de Aldrete, que grita 
contia Miguel Ferrer, que no prefacio do Pal- 
meirim se appropriou com a maior semecrimonia 
de alguns trechos do seu prologo dos Morales de 
Plutarcho, ao passo que o prologo de Francisco 
de Moraes, a sua dedicatoria å infanta D. Ma- 
rial é pelo contrario um trecho de prosa excellen- 
te e grave, sobrioe perfeitamente em relação 
com a obra que prefacia, mostra anais que o tra- 
ductor hespanhol, por necessidades de impressão, 
fez uma divisão perfeitamente arbitraria de ca- 
pitulos, emquanto a divisão no livro portuguez é 
perfeitamente legica e racional, aponta as gran- 
des similhanças que ha entre o episodio de Tor- 
sy no Palmeirim de Inglaterra e a narração da sua 
aventura verdadeira con mademoiselle de Torsy 
feita por Irancisco de Moraes na Desculpa de 
seus amores, etc., a da narração das festas do ca- 
mento do duque de Cléves com as narrações de 
torneios no Palmeirim. A questão já estava em 
bom terreno para os defensores da origem portu- 
gueza, quando o sr. Theophilo Braga publicou o 
estudo Reivindicação do Palmeirim de Inglaterra, 
que occupa nas suas Questões de litteratura e ar- 
tes portuguezas, de pag. 245 a 253, que é um cs- 
tudo valioso e que reforça a causa do Palmeirim 
com serios e fortes argumeutos. Accrescentare. 
mos ainda um outre, que tem algum valor. Si- 
mão Lopes, traductor do Flos Sanctorum de Alon- 
so Villegas, n'uma carta dirigida ao antor da 
obra, que era capellão da sé de Toledo onde ap- 
parecera a edição de Ferrer com os versos de 
Lniz Hurtado, fazendo uma resenha dos livros 
portuguezes traduzidos em hespauhol, mette na 
conta o Polmeirim. Esta carta figura nas edições 
de 1598,c prova que mesmo em Toledo, já pelo 
menos n'essa epoca, ninguem suppunha que fôs- 
sem Ferrer ou Luiz Hurtado os autores do Pal- 
meirim. Mas como foi afinal que se pnblicou pri- 
meiro em Toledo que em Portugal ? Evidente- 
mente porque havia uma edição anterior portu- 
gueza que sc perden, edição até provavelmente 
feita em França. Restam d'essa edição as seguin- 
tes noticias: 1.º Diz o editor da edição de 1736 
que a Bibliotheca de S Francisco possue um 
exemplar em earacter gothico e redondo, que dá 
mostras de ser impresso fóra do reino.—2.* Uma 
referencia de Nicolau Antonio a uma edição auo- 
uyma.—3.* Outra referencia de Quadrio, que dá 
até o titulo do livro n'essa edição sem data: Li- 
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bro del famosissimo y valerosissimo cavallero Pal- 
meirim d' Inglaterra, filho d'elrei D. Duarte. —4, 
O seguinte periodo do volume [Il do Diccianario 
bibliographico, de Inuocencio Francisco da “ilva, 
pag. lb: «Mas, se bem me recordo, ouvi dizer ha 
mais de dois annos ao sr. conselheiro Macedo 
que elle tinba em seu poder um exemplar do 
Palmeirim, impresso em 1554, com a declaração 
de ser essa Terceira edição » Sendo esta infor- 
mação authentica, duas edições portuguezas do 
Palmeirim desappareceram completamente. —o.? 
Finalmente, o sr. Theophilo Braga faz uma 
observação digna de ser tomada em conta. Seo 
editor de 1792 pnblicou a dedicatoria 4 infanta 
D. Maria que não apparccia na edição de 15:7 
nem na de 1547, é porque a foi buscar a alguma 
outra edição. Parece estar completameute resol- 
vido em favor de Francisco de Moracs Palmci- 
rim a questão d'estc notavel romance de caval- 
laria. Além das tradueções hespanholas, já cita- 
das, teve o Pulmeirim de Inglaterra nma outra 
em francez, feita do castelhano por maistre Ja- 
ques Vincent, em 2 tomos, publicada em Lyon, 
1553; outra edição em italiano, por Mambrino 
Rosco, impressa em Veneza, 1553, 3 volumes, 
Reimprimiu se novamente em Lisboa no anno de 
1592, pelo livreiro Affonso Fernandes Em 1186 
emprebendeu-se uma nova edição, com o titulo: 
Chronica de Palmeirim de Inglaterra, primeira e 
segunda parte, por Francisco de Moraes, a que 
ajuntam as mais obras do mesmo autor, 3 volumes. 
Esta reimpressão foi dirigida pelo professor 
Agostinho José da Costa de Macedo, de quem é 
a prefacção que anteecde o 1.º volume, e a nota 
com que finda o 3.” No seculo x1x foi esta obra 
traduzida em inglez pelo historiador e poeta 
Rob. Southey, publicada cm Londres, 1807; e em 
francez por Iug. de Monglave, imprimindo-a em 
Paris, 1829, N'estas duas tradueções declara-se 
como autor Francisco de Moraes. Y graude es- 
criptor franeez Ferdinand Denis tambem se pro- 
nunciou o seu favor. Em 1852 houve nova edi- 
ção portugucza..À obra tem duas partes, mas foi 
continuada por Domingos Fernandes que escre- 
vcu as partes HE c IV, e por Balthazar Gonçal- 
ves Lobato, que escreveu a V ca VI. Praneisco 
de Moraes voltou a Portugal e 1 1513, conforme 
dissémos, com a sua obra impressa ou manuscri- 
ta, e apresenton-a à infanta D. Maria. Pouco de- 
pois, apezar de já contar mais de 50 annos, ea- 
sou com Barbara Madeira, filha de Gil Madeira. 
Em 1546 tornou “a França com o mesmo embai- 
xador D. Francisco de Noronha, que ia levar os 
pezames de D João 11I ao rei Henrique 1I, pela 
morte de seu pae Francisco l, e do enterro € 
exequias escreveu Francisco de Moracs uma re- 
lação. Em 1550 já estava de volta em Lisboa, por- 
que assistiu ao torncio de Xabregas de » de 
agosto d'esse anno, torucio que tambem histo- 
riou. Francisco de Moraes residia em Evora, e 
ali foi morto violentamente à porta do Rocio em 
1572,em edade muito avançada. D. João HIT ti- 
nha-o agraciado com a commenda da ordem de 
Christo, e déra-lhe permissão de usar do appel- 
lido de Palmeirim. Ainda escreveu uns Dialo- 
908, que versam o 1.º, sobre defeitos e predica- 
dos da fidalguia e da cavallaria: o 2.º sobre a 
preferencia das armas sobre as letras; 0 3º & um 
chistoso dialogo de amores entre um arrieiro e 
uma vendedeira, cheio de chistes c de idiotisimos. 
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| Palmeirim (Luiz Augusto Xavier). Primeiro 

'ofheial, chefe de repartição do ministerio das 
obras publicas, director do Conservatorio Real 
de Lisboa, socio effeetivo da Academia Real das 
Sciencias de Lisboa, deputado, etc. N. Lisboa a 
9 de agosto de 1825, onde tambem fal. a 4 de de 

zembro de 1593. Era filho do teneute-gencral 
Luiz Ignacio Xavier Palmcirim, e irmão mais no- 
vo do general de divisão Augusto Xavier Pal- 
meirim, (V. estes nomes). Entrou para o Real 
Collegio Militar, em 1834, contando 9 annos de 
cdade, e terminando o curso assentou praça em 
tufantaria n.º 16. No fulgôr dos 20 annos tomou 
parte muito activa nas luetas politicas de 1847, 
conbecidas pela guerra da Maria da Fonte, pon- 
do-se ao serviço da Junta do Porto, como aju- 
dante d'ordens dos generaes conde das Antas e 
barão de Fornos d'Algôdres. Coneluida a guerra 
civil deu baixa ao serviço militar, sendo depois 
reintegrado no mesmo serviço cm 18 1, anno em 
que foi nomeado secretario geral do governo ci- 
vil de Portalegre, cargo que uão acceitou. Em 
1852 entrou no miuisterio das obras publicas co- 
mo amanuense de !.º classe, c em 1359 recebeu 
a nomeação de 2 ° official e de redactor do Bole- 
tim do referido ministerio. Em 1865 foi nomeado 
primeiro official da respeetiva secretaria, chefe 
da secção e repartição de agricultura, e em ju- 
| nho d'esse mesmo anuo de 1855 chefe do gabi- 
nete do ministerio. Em virtude das reformas bu- 





rocraticas de 1858, passou em janeiro de 1869 a 
exercer as funeções de ehcfe da repartição do 
archivo e bibliotheca, até 1878, anno em que foi 
transferido para clicfe da repartição de estatis- 
tica na mesma secretaria do ministerio das obras 
publieas, vindo depois a exercer ali o logar de 
chefe da repartição de agricultura até 1886. Em 
maio de 1518 foi nomeado director do Couserva- 
torio, cargo que sempre conservou até fallecer. 
Foi ello quem procedeu à edificação do salão- 
theatro que existe n'aquelle importaute edificio, 
e projectava tambem fundar uma academia lit- 
teraria é musical, anncxa ao Conservatorio, com 
o fim de promover contercucias litterarias,saraus e 
concertos, mas a doença, que longo tempo o per- 
seguiu, não o deixou realisar o seu plano, deixan- 
do, comtudo, cm projecto os estatutos d'essa aca- 
demia. Exerceu muitas e variadas commissões, 
nas quaes se contam as seguintes: em 185:, no- 
mecado censor litterario junto do theatro de 1). 
Maria TI; em 1856 vogal da commissão de ceusu- 
ra littcraria e artística junto À inspecção geral 
dos theatros, conmissão de que faziam partc Lo- 
pes de Mendonça, Mendes Leal e Silva Tullio, 
até que essa mesma commissão foi extincta. Por 
uma portaria de sctembro de 1865 foi encarrega- 
do de dirigir a publicação de todos os trabalhos 
ofliciacs relativos à primeira exposição interna - 
cional portugueza, realisada no Porto n'esse 
mesmo anno. Foi vogal da commissão eucarrega- 
da de votar o premio ao melhor drama ou comc- 
dia apresentada uo thcatro de D. Maria II, na 
epoca theatral de 1875-1877, voltando a ter no- 
vas nomeações para o mesmo fim nas epocas de 
1377-1375, 1378.1519. Em 195 foi nomealo para 
a commissão directora da exposição da arte or- 
namental hespanhola e portugneza, e n'esse mces- 
mo auno vogal da cominissão central directora 
dos traballos do inqncrito geral Às industrias do 
paiz, dirigindo exclusivameute os traballos do 
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inquerito indirecto e tomando parte effectiva nos 
do inquerito directo no districto de Lisboa. Em 
1081 foi eleito, pela assembléa geral da commis- 
são 1.º de Dezembro dc 140, para director e re- 
dactor cm chefe do jornal unico, publicado por 
occasião da inauguração do monumento aos Res- 
tanradores, a qual se rcalisou cm 28 de abril de 
1886. Na commemoração do 3.º centenario de 
Luiz da Camões, em 1830, fez parte da commis- 
são que levou a effeito a recita realisada no thea- 
tro de D., Maria lI, proferiudo algumas palavras 
na occasião de acompanhar ao palco o grande 
actor José Carlos dos Santos, qne já então estava 
cego. Em 1890 foi nomcado vogal da commissão 
encarregada de redigir um projecto dc codigo 
theatral, e n'csse mesmo anno voltou novamente 
a fazer partc da commissão de censnra theatral, 
então creada, que ainda exercia quando falleceu. 
Pela mesma occasião foi nomeado vogal da com- 
missão da grande subscripção nacional, Por por 
taria de outubro de 186! foi lonvado pela ma- 
neira como sc desempenhou do encargo de escre- 
ver a historia de D. Pedro IV, dnque de Bra. 
gança, para servir de esclarecimento aos artis- 
tas que concorressem ao concurso aberto para cri- 
gir a estatua do Rocio. Por portaria de maio de 
1821 foi egualmente louvado pela proficieneia e 
zelo com que dirigiu e levou a efeito, como che- 
fe da repartição de estatistica, o apuramento do 
recenseamento geral da população, referido a 
1878. Em 1882 foi eleito deputado pela primeira 
vez pelo circulo de Amarante. Em 1342 foi eleito 
membro da Sociedade JEscolastico-Philomatica 
de Lisboa, a que pertenctram Alexandre Iercu- 
lano, Garrett e Castilho; socio honorario corres- 
pondente do Gabinete Portugncz de Leitura de 
Pernambuco, em 1853, e socio honorario do Ga- 
bincte Portugucz de Leitura, do Maranhão, em 
1355. Em 1858 foi cleito sócio correspondente da 
Academia Real das Sciencias de Lisboa por una- 
nin idade de votos, sendo eleito socio effectivo em 
1839; socie honorario da Sociedade Litteraria 
Atheneu Maranhense, em 1361: membro da As- 
sociação Litteraria Internacional, eleito em 1879. 
Outras honras recebeu, como, em 1859, membro 
da Associação Promotora de Educação Popu- 
lar; em 1862, socio honorario da Sociedade Benc- 
ficente do Pará; 1864, socio da Associação Ty- 
pographica Lisbonense; em 1867 teve um voto de 
louvor da Assembléa geral do Gremio Litterario 
pela conferencia ali realisada; no mesmo anno, 
foi cleito socio da Associação dos Pescadores da 
Povoa de Varzim; em 1887, da Sociedade de Be- 
neficencia Franceza de Lisboa; cm 1889, socio 
benemerito da Associação dos Professores Pri- 
marios; membro do Institnto de Africa, fundado 
em Paris, em 1855, etc. Era condecorado com o 


grau de cavalleiro da ordem de Leopoldo da | 
Belgica; commendador de numero da de Izabela | 


Catholica de Hespanha; commendador da Le- 
gião de Honra de França; e de Nossa Senhora de 
Guadalnpe do Mexico. Possuia a medalha mi 


litar de comportamento exemplar. Collaborou | 


nos jornacs: O Trovudor, Revista Universal Lis- 
bonense, Panorama, Ilustração Portugueza, ke- 
vista Contemporanea, A Civilisação, Patria, Re- 
vista de Lisboa, Arte, Revolução de Setembro, Re- 
vista dos theatros, À Semana, Diario de Noticias, 
Diario Ilustrado, Corrcio da Europa, Corres- 
pondencia de Portugal, Jornal do Commercio, Oc- 


VOL. v—rL. 52 


PAL 


cidente, Jornal dos Pobres, Ilustração Luso Bra- 
zileira, etc. Jornaes numeros unicos: Lisboa- 
Créche e Lisboa Porto. Bibliographia: Poesias, 
Lisboa, 1851; Segunda edição augmentada, 1853; 
Terceira edição correcta, 1859; À familia do sr. 
capitiw-mór, quadros da vida de provincia; saiu 
no Panorama, 1854, vol. III, 3.º serie; Georgina, 
fragmento d'um poema; na Revista Contempora- 
nea, vol. I, 1359, pag. 259; Fadariv domestico e 
| politico de João Grainha, no mesmo volume, pag. 
321 e 379; João de Andrade Corvo, estudo bio- 
graphico, vol. II da mesma Revista Contempora- 
nea, 1860, pag. 243 a 254; Um Camões e duas Na- 
tercias, na mesma Revista, vol. IV, pag. 180 a 
196; O filho do guarda joias, na mesma Revista, 
pag. 243 a 256; D. Pedro IV (esboço biographi- 
co), na mesma Revista, vol. V, pag. 33) a 349, e 
113 a 485; teve tiragem å parte com o titulo: 











Luiz Augusto Paimeirim 


Breves upontamentos para uma bingraphia do sr. 
D. Pedro IV, duque de Bragança, Lisboa, 1861; 
Portugal e os seus detructores; reflexões a proposi - 
to do livro do er. dr. Angel Fernandez de los Rios, 
Lisboa, 1877; Carta ao ill.mº c ex.mº sr. Alberto 
Carlos Cerqueira de Faria, actual vice-presiden- 
te da camara dos senhores deputados,a proposito 
do seu recente manifesto aos eleitores de Coimbra, 
cte; Lisboa, 18:0; Galeria de figuras portugue- 
zas; a poesia popular nos campos, Porto, 1378; 
Traços biographicos do ex.mº gr. dr. Custodio José 
Vicira, Porto, 1579; Memoria ácêrca do ensino 
das artes sciencias e cam especialidade de musica, 
lida no Conservatorio Real de Lisboa, na sessão 
solemne de 5 de outubro de 1883 pelo seu actual 
| director, cte., Lisboa, 158º; O monumento dos res- 
| tauradores de 1640; numero, ou opusculo commc- 
| morativo da inauguração do monumento dos Res- 
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tauradores do reino em 1 de dezembro de 1610, 
ete.; Ao soalheiro, collecção de contos e nariati- 
vas humoristicas, alguns dos quaes já publicados 
no Panorama, Revista Universal, e ua Revista 
Contemporanea, No convento e no seculo, estudo 
ácêrca das prosadoras e poetisas nacionaes desde o 
seculo XV até á actualidade; tinha eseripto d'es- 
ta obra o vol. I, e tinha muito adeantado o 2.º 
que ficou por concluir; Os excentricos do meu tem- 
po, Lisboa, 1891, Nos jornaes Diario de Noti- 
cias, Diario Ilustrado, Patria, Civilisação, Ne- 
volução de Setembro, Revista Contemporanea, Se- 
mara, Diario Popular e Occidente, encontram-se 
varios artigos biographicos, folhetins, poesias, 
cte. Para o theatro de I). Maria Il escreveu as 
seguintes peças originaes: O) Sapateiro de escada, 
comedia em 1 acto, Lisboa, 185%; Como se sobe ao 
poder, comedia em 3 actos, Lisboa, 1855; A Do- 
madora de féras, em 1 acto, Lisboa, 1857; Dois 
casamentos de conventencia, em 3 actos, Lisboa, 
1857; tradueções, tambem representadas no thea- 
tro de D. Maria II, Os amigos intimos, comedia 
em 4 actos,0 Primo eo Relicario, em 3 actos, 
ambas publicadas na colleeção do Theatro mo- 
derno; O Marquez de La Seigliére, 4 actos; Chuva 


| 


e bom tempo, em 1 acto; João Beandry, drama em | 


4 actos, que se não imprimiu, € parece, que se 
uão representou. Muitas das suas poesias teem 
sido traduzidas em hespanhol, allemão e francez; 
e grande numero das suas canções decoradas, e 
cantadas pelo povo, com musica propria escripta 
por Freitas Gazul, Rodrigues da Silva, Frondo 
nt, Salvini, cte. 

Palmeirim (Luiz Ignacio Xavier). Tenente- 


general dos reacs exercitos, do conselho de Sua | 


Majestade, commendador das ordeus de Christo 
e da Torre e Espada, cte. N. em 1762, e fal. a 15 
de jauciro de 1537. Em julho de 1779 alistou se 
no regimento de artilharia da côrte e tendo fre- 
quentado com aproveitamento o3 estudos mathe 
maticos e os do artilharia na aula regimental, 
fez as suas primeiras armas destacando em 1785 
para bordo da fragata Princeza do Brazil que 
saiu a barra parair cruzar coutra os argelinos. 
Em 1757 e 1788 serviu ás ordens do general Val- 
Icré, voltou aos cruzeiros contra os argelinos em 
1791, e tornando em 1792 para junto de Valleré 
coadjuvou este uo traçado e levantamento da ba- 
teria do Bom Successo. Posteriormente esteve 
ås ordens do duque de Lafões e do geueral Dor- 
daz, e sendo promovido à capitão-tencute da ar- 
mada real c commandante de oito companhias de 
artilheiros marinheiros pelos Bins de 1797, pres- 
tou n'esta qualidade muitos e valorosos serviços 
em varias expedições combatendo contra os fran- 
cezes e contra os argelinos. Em 1801 partiu pa- 
ra a llha Terceira afim de organisar e discipli- 
nar o batalhão de artilharia ali existente, e de- 
pois de haver fundado a aula regimental que 
mais tarde veiu a ser a Academia Militar de An- 
gra, regressou ao continente, e pediu passagem 
para o exercito. Collucado então no regimento 
de infantaria n.º 10 com o posto de tenente-coro- 
nel, foi transferido para on.º 7 da mesma arma, 
e nessa situação sc encontrava quando os 89l- 
dados de Junot invadiram o nosso paiz, Palmei- 
rim deixon então o serviço, mas apcuas cm 1808 
rcbentou a revolução foi apresentar se ao gene- 
ral Bernardim Freire de Andrade, e sendo ele- 
vado a corouel recebeu a missão de organisar em 
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Cascaes o regimento n.º 19. Foi por causa do co- 
ronel Palmeirim que o marechal Beresford deu 
ao excreito um dos primeiros exemplos do seu 
espirito diseiplinador. Por um motivo qualquer 
insignificante suspendeu o brigadeiro Blunt o 
corouel Palmeirim. A officialidade do 19 veiu pc- 
dir em massa ao marechal que o seu coronel lhe 
fôsse restituido. A resposta foi serem mettidos 
todos os officiaes em conselho de guerra e, depois 
de dado este exemplo, foi o coronel Palmeirim 
posto de novo à frente do 19, porque Beresford 
gabia que era um excellente official. A" frente 
d'este corpo distinguiu se na batalha do Bussa- 
co, merecendo ser elogiado pelo general Beres- 
ford na ordem do dia, acompanhou o exercito pa - 
ra as linhas de Torres Vedras, assignalou-se em 
Fuentes de Onor, e sendo já brigadeiro comman- 
dou durante tres mezes uma brigada no sitio da 
praça de Badajoz. Nomeado posteriormeute com- 





Luiz Ignncio Xavier Pilmeirim 


maudante interino da brigada coastituidz pelos 
regimentos nº 9e 21, manifestou grande intre- 
pidez no combate d» Badou e sendo encarregado 
em fins de 1811 de inspeccionar os corpos de mi- 
licias da Extremadura, desempeuhou esse servi- 
ço por modo que o marechal lhe patenteou a sua 
satisfação. Incumbido novamente do commando 
de uma brigada no cxercito de operações, foi o 
general Palmeirim encarregado de cobrir a mar- 
cha das tropas que recolheram a Portugal no fim 
da guerra da Peuiusula, e pouco depois de ciie- 
gar Á patria embarcou para Brazil por ter sido 
escolhido para ir organisar e disciplinar as fôr- 
ças militares da capitania do Rio de Janeiro. 
N'essa côrte foi eleva-lo a marechal de campo o 
graduado em tenente gencral, e D. João Vlo no: 
meou capitão gencral de Angola o depois de Ca- 
bo Verde, mas nenhum d'esses governos chegou 
a exercer e regressou a Lisboa em setembro de 
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1821. Presidin aos trabalhos de uma commissão 
encarregada da organisação militar e defeza dos 
Açõres, © aos de outra que teve por missão pre- 
parar uma ordenança para a arma de infantaria 
e em 1826 foi nomeado governador das armas da 
córte. Em 1828 estava governando as armas no 
Algarve, c seguindo o partido do infante D. Mi- 
gucl prestou em varias occasiões bons serviços á 
cansa que abraçãra, e scendo depois de termina- 
da a guerra civil separado do quadro do exerci- 
to, falleccu. Em 20 de dezembro de 1824 foi lhe 
passado o seguinte brazão d'armas: Em campo 
de púrpura um leão de ouro, com uma chave de 
prata na gara direita; mautelete azul; no 1.º 
campo, uma peça d'artilharia e uma espingarda 
de prata, em aspa; no 2.º outra peça de arti: ha- 
ria, de prata, e uma ancora de ouro, em aspa; 
chefe de prata, carregado d'uma palmeira verde, 
orla d'ouro carregada d'uma legenda, em letras 
de púrpura, que diz Valor, Fidelidade, Honra!; 
Elmo de prata, aberto, guarnecido de ouro, c for- 
rado de púrpura; timbre, tres ramos de palmeira, 
verdes, em roquete, atados com uma fita de pra- 
ta. 

Paimeirinha. Povoações nas freguezias: N. 
S. d'Alva e conc. d'Aljezur, distr. de Faro. || S. 
Braz dos Mattos, conc. de Alandroal, distr. de 
Evora. || Pequena ponta situada nas costa de Ca- 
binda, proximo „da margem direita da foz do rio 
Zaire, na prov. d'Angola, Africa Occidental. E’ 
rasa, e está coberta de mangal. 

Palmeirinhas. Ponta situada na e sta do dis- 
tricto de Loanda, na prov. de Angola, Africa Uc- 
cidental. Fica ao N da foz do rio Cnanza; é sa- 
liente, arenosa e baixa, coberta de palíneiras e 
d'outras arvores e orlada de recifes onde o mar 
rebeuta continuamente. Tambem é chamada 
Palmarin. || Pequena ponta situada na costa da 
Gniné de Cabo Verde, Africa Occidental. Nas 
cartas modernas é designada por Palmarin e 
Palmerim. || Bahia situada junto da ponta das 
Palmei inhas, na costa da Gniné de Cabo Verde, 
Africa Occidental. Completamente obstruida pe- 
lo baixo «de Joala, só embarcações pequenas pó- 
dem entrar n'ella. 

Palnieiro. E' appellido nobre, mas não sc sa- 
be qnem o trouxe a Portugal. Tem por armas: 
Esendo esquartelado: nos 1.º e 4.º quartel, d'a- 
zul, uma flôr de liz de ouro; nos 2.º e 3.º, de púr- 
pura, uma pala d'ouro; elmo d'aço, aberto, e 
por timbre uma das flôres de liz do escudo. 
` Palmeiro. Termo antigo: peregrino, estran- 
geiro. Dava-se-lhe este nome, porque os peregri- 
uos da Terra Santa traziam um ramo de palma, 
quando se recolhiam å sua patria, em signal de 
terem acabado a sua peregrinação ou romaria. 
Em Lisboa e no Porto havia hospitaes de Palmei- 
ros, onde estes peregrinos se recolhiam. 

Palmeiro (P. André). Jesuita. N. em Lisb.e 
em 1569, fal. em Macau a 4 de abril de 1635. Foi 
mestre de Humanidades, Philosophia e Theo o- 
gia, c por fim reitor do collegio de Braga Par- 
tindo para o Oriente em 1617 toi deputado da 
inquisição de Gôa, reitor do collegio de S. Pau- 
lo, visitador do Malabar e da provincia do Ja- 
pão, e provincial das provincias de Gôa e Mala- 
bar. Visitou diferentes cidades da China, e tra- 
balhon com fervor em propagar a religião chris- 
tă em varios reinos do Oriente, até que falle- 
ceu. 
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Palmeiro. Povoações nas freguezias: S. João 
Baptista, de Alegrete, conc. e distr. do Portale- 
gre. || S. Pedro da Cadeira, conc. de Torres Ve- 
dras, distr. de Lisboa. 

Palmeiró. Povoações nas freguezias: Sauta 
Enlalia, de Palmeira, conc. de Santo Thirso, distr. 
do Porto. | S. Julião, de Lage, conc. de Villa 
Verde, distr. do Braga. 

Paimeiro de Fòra (Casal do). Na freg. de 
S. João Baptista, de S. João dos Montes, conce- 
na de Villa Franca de Xira, districto de Lis- 

oa. 

Palmeiros. Povoações nas freguezias: N. S. 


“da Purificação, de Montelavar, cone. de L intra, 


distr. de Lisboa. || S. Sebastião, de Salir, conc. 
de Loulé, distr. de Faro. 

Palmeiros de Baixo e de Cima.luas povoa- 
ções na freg. da Exaltação da Santa Cruz c con- 
celho da Batalha, distr. de Leiria. 

»almella (Antonio de Sampaio e Pina de Bre- 
derode, 8.º duque de). Oflicial-mór da Casa Real, 
par do reino, enviado extraordinario e ministro 
plenipotenciario 4 côrte de IHespanha; capitão 





3.º Duque de Palmella 


honorario da Guarda Real dos Archeiros; presi- 
dente da Sociedade da Cruz Vermelha. N. a 8 de 
janeiro de 1834, sendo filho segundo do 1.º vis- 
conde da Lançada. Casou em 15 de abril de 1863 
com a 3* duqueza de Palmella, D. Maria Luiza 
Domingas de Salles de Borja de Assis ce Paula 
de Sonsa Holstein. (V. este nome). Foi creado du- 
que de Palmella, em sua vida, por decreto do dia 
do scu casamento. Teve as honras de official-mór 
da Casa Real, com o officio de capitão da Guar- 
da Real, tornando-se efectiva esta mercê em 16 
de junho de 1864; par do reino por carta regia de 
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23 de fevereiro do mesmo anno, de que tomou 
posse em sessão de 2 de março seguinte; eaval- 
leiro da ordem da Torre e Espada por deercto de 
8 de maio de 1857; gran-cruz da de S. Mauricio e 
S. Lazaro, na Italia; grau-cruz da de Carlos III, 
de Hespanha; gran-cruz da da Conecição de Vil- 
la Viçosa; eavalleiro da ordem de Alberto, o Va- 
loroso, de Saxonia; da Aguia Vermelha, da 3.» 
classe, da Prussia; de Hohenzollern; da Legião de 
Honra, de França; e da de Leopoldo, da Belgi- 
ca, ete.; condecorado com a medalha ingleza do 
Baltieo, Baltic- Medal, e com a da Cruz, da Prus- 
sia Enviado extraordinario e ministro plenipo 

teneiario á eôrte de Hespanha. Em 12 de março, 
de 1847 assentou praça de aspirante a guarda- 
marinha, e sendo já 2.º tenente da Armada foi 
voluntariamente servir na esquadra britanniea, 
saindo do porto de Lisboa a 17 de janeiro de 1854 
para Inglaterra, embareando na nau Prince Re- 
gent, seguindo logo para o Baltieo por oeeasião 
da guerra com a Russia, na qual se aehou; pas- 
sando para a nau Neptune eom o almirante Ar- 
mar Lawry Corry, de quem mereeeu a particular 
confiança de ser por elle enearregado dos siguaes 
das esquadras, e no seguiute anno para a fraga- 
ta Arrogant. Durante esta eampanha tomou par- 
te uos diferentes ataques que se deram ás for- 
talezas russas de Bomarsund, Sweaborg, Viborg 
e Prederickshan, reeebendo pelo seu comporta- 
meuto louvor e elogios, tauto dos superiores es- 
trangeiros eomo dos naeionaes, que eonstam das 
Ordens da Armada. Regressando a Portugal, e 
acabada a guerra no principio do anno de 1856, 
serviu sempre com o infante D. Luiz, e só de- 
sembarcou quaudo esto principe, sueeedendo no 
throno a seu irmão D. Pedro V, o nomeou por 
deereto de 20 do novembro de 1861 para as suas 
ordens, sendo depois promóvido a 1.º teueute da 
Armada, capitão-tenente e capitão de mar e guer 

ra, cte. Os duques de Palmella tiverani os seguin- 
tes filhos: D. Helena Maria, terecira marqueza do 
Fayal, naseida em 16 de fevereiro de 1864 e que 
easou com Luiz Coutinho Borges de Medeiros 
Sousa Dias da Camara, filho dos 1.º marquezts 
da Praia e Monforte, feito marquez do Fayal 
por deereto de 20 de julho de 1857; e D. Pedro 
Maria Luiz, que falleceu. 

Palmella (D. Domingos Antonio Maria Pe- 
dro de Sousa Holstein, 1.º marquez de Fayal, 2.º 
conde de Calhariz e 2.º duque de). Era o 3.º filho 
dos 1.ºº duques de Palmella, e suceedeu n'este 
titulo, assim como no de eonde de Calhariz, a seu 
irmão mais velho D. Alexandre, fallecido na ilha 
Terceira a 21 de junho de 1832; o titulo foi re- 
novado por deereto de 21 de julho do mesmo anno, 
e o de duque, de juro e herdade, confirmado a 18 
de outubro de 18 0. N. em Loudres a 28 de junho 
de 1813, tal. em Lisboa a 2 de abril de 1864. Era 
capitão da Guarda Real dos Archeiros, par do rei- 
uno, tomando posse na respectiva camara na ses- 
são de 21 de janeiro de 1851; commendador da 
ordem de Christo, pela portaria de 15 de janeiro 
de 1810, capitão-tenente honorario da Armada 
Real, addido å legação de Londres por oceasião 
da coroação da rainha Victoria, conde de Sanfré, 
no Piemonte. Por morte de seu pac suceedeu na 
sua importante casa, e nos morgados de Calha- 
riz, Moufalim, Olivaes e Fonte do Aujo, ete. Ca- 
sou em França cm 3 de julho de 1336 com uma 
filha dos 1.º eondes da Povoa (V. Fayal, Portu- 
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gal, vol. 1I, pag. 319). D'este eonsoreio nasceu 
a 3.º duqueza de Palmella, fallecida em 2 de se- 
tembro de 1909. V. adeante. 

Palmella (D. Eugenia Francisca Maria An- 
na Julia Felizarda Apolonia Xavier Telles da 
Gama, duqueza de) Dama da rainha D. Maria LI, 
dama da ordem de Santa Izabel. N. em Lisboa a 
4 de janeiro de 1798, onde tambem fal. em 20 de 
abril de 1848. Fôram seus paes a marqueza de 
Niza e de Caseaes, condessa da Vidigueira e de 
Unhão, D. Eugenia Xavier Telles da Gama, e 
D. Domingos de Lima, da casa dos marquezes de 
Ponte do Lima, que pelo seu casamento fieou 
sendo 7.º marquez de Niza. Estava destinada 
quasi desde o berço a ser esposa do conde de 
Assumar, filho do marquez d'Alorna, mas uão po- 
dendo realisar-se esse casamento, por ter falle- 
cido o noivo, casou D Eugenia em 1810, tendo 
apenas 12 annos de edade, com D Pedro de Sou- 
sa Holstein, que tinha então 27. Sendo seu ma- 
rido nomeado n'esse mesmo anno ministro para 
Cadiz, para ali partiu em sua companhia,e logo 
em 1811 deu uma prova brilhante da sua abne- 
gação, por oceasião da febre amarella que de- 
vastou Cadiz, velando e tratando eom extremos 
de carinho e de zelo a sua amiga intima D. Ca- 
tbarina de Sousa, depois condessa de Linhares. 
Teve o primeiro filho, D. Alexandre, aos 14 annos 
incompletos, e manifestando-se nova gravidez 
quando D Pedro foi transferido de Hespanha pa- 
ra Londres, teve de ficar em Lisboa. Mais de dois 
annos esteve então separada de seu marido, 
absorvido pelo congresso de Vienna e pelas ne- 
goeiações que se ihe seguiram. Em 1816 veiu a 
Lisboa o conde de Palmella e em 1817 ia a con- 
dessa ter eom elle a Londres, onde foi muito bem 
aeolhida pela alta sociedade ingleza, tanto pelas 
suas qualidades de espirito e de coração como 
pela energia de que deu provas quando n'uma 
festa do Paço, tendo havido deseuido em se lho 
dar o logar que por etiqueta lhe competia, ella 
apezar dos seus 20 annos, teve o desembaraço 
necessario para reivindiear os seus direitos, o 
que era tanto mais notavel quanto a condessa de 
Palmella primava sobretudo pela falta de orgu- 
lho, mas entendeu que n'aquellê momento pre- 
eisava de reagir eontra qualquer suspeita de hu- 
milhação, que iria refleetir em seu marido e no 
paiz que elle representava. Em 1820 voltou a 
Portugal na idéa de acompanhar seu marido que 
ia ao Rio de Janeiro tomar conta da pasta de 
ministro dos negocios estrangeiros; mas o duque, 
passando por Lisboa e eneontrando a revolução 
triumphante, pcreebeu que a sua demora no Rio 
não seria grande, e deixou ficar aqui sua familia. 
Efectivamente, no anno immediato regressava 
eom D. João VI à Europa, mas as eôrtes euvol- 
vendo o na desconfiança que tinham dos minis- 
tros de D. João VI, exigiram primeiro que elle 
não desembareasse, depois que fôsse residir pa- 
ra Borba. Acompanhou-o immediatamente a con- 
dessa no seu exilio. Depois da reacção de 1823, 
o conde de Palmella foi chamado por D. João VI 
ao ministerio, onde representava o elemento li- 
beral,e que promettia ao povo uma Constituição 
outhorgada pelo rei. Por isso em 1824 foi um dos 
proseriptos uo tempo em que esteve triumphan- 
te o movimento de D. Miguel, c foi preso e leva- 
do para a torre de S. Julião da Barra, mas a eon- 
dessa, já eutio marqueza de Palmella, eom tan- 
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ta energia levantou a voz que seu marido foi 
solto immediatamente, e foi clla mesmo buseal o 
Á prisão. Em 1825 foi o marquez nomeado cm- 
baixador em Inglaterra, e a marqueza acompa- 
nhou-o, dando provas então de um espirito de 
caridade incxhaurivel. Foi ella verdadeiramente 
a Provideneia de todos os portuguezes emigra- 
dos, ainda mesmod'aquelles que tiuham idéas po- 
liticas diametralmente oppostas ás suas, ou d'a- 
quelles que, como José da Silva Carvalho, tinham 
sido mais adversos a scu marido. Quando em 1823 
se deu em Lisboa o golpe de Estado de D. Mi- 
guel, era aindao marquez de Palmella embaixa- 
dor em Londres, não reconheceu o governo abso- 
luto, e continuou a considerar-se agente de D. 
Maria II D'abi a algum tempo a joven rainha, 
creança de dez annos, vinha a Inglaterra e en- 
contrava na marqueza de Palmella uma segunda 
mãe, uma guia e uma educadora Quando o mar- 
quez partiu para os Açórcs, ella teve de se reti- 
rar, até mesmo por falta de reeursos pecuniarios, 
para França, iudo habitar em Passy n'uma casa 
modestissima, sempre aberta, porém, para a eari- 
dade. Ali recolhia filhos de parentes e de ami- 
gos, e fazia da sua easa como que um collegio 
onde edueava juntamente com seus filhos muitas 
outras ereanças. [am começar para ella, porém, as 
grandes tribulações. Seu filho primogenito, D. 
Alexandre, estava cruelmente enfermo. Os me- 
dicos aconselharam-lhe que partisse para os 
Açôres,e a marqueza para lá conduziu seu filho, 
encoutrando-se em S. Miguel com seu marido e 
com o imperador. Em S. Miguel lhe morreu o fi- 
lho estremeeido, e a pobre mãe, dilacerada pela 
dôr mais angustiosa que póde pungir um cora- 
ção feminino, partiu com o mais profundo deses- 
pero para França, emquanto seu marido se lan- 
cava nas aventuras da temeraria expedição 
constitucional. Logo depois da oceupação de Lis- 
boa, veiu a marqueza, jå então duqueza de Pal- 
mella, para Portugal, e foi immediatamente no- 
meada dama de honor da raiuha. Em 1836 o du- 
que de Palmella teve de emigrar de novo, em- 
quanto a duqueza via a mortc arranear lhe dos 
braços um outro filho na flôr dos annos. Muitas 
outras provações teria ainda de experimentar a 
illustre fidalga. Tambem a doença que havia de 
leval-a ao tumulo começou a minal-a surdamente. 
Ainda foi representar a rainha de Portugal na 
coroação da rainha Victoria em Inglaterra; em 
1845 o duque levou-a a viajar na Italia. Em 1846 
teve o illustre estadista de emigrar de novo pa- 
ra Inglaterra, e sua mulher, apezar de doentis 
sima, lá foi ter com elle. Aconselharam-lhe os 
medicos uma viagem å Madeira; alguns allivios 
sentiu primeiro, mas depois a doença redobrou. 
Voltando a Lisboa foi levada para o seu palacio 
do Kato, onde a sua agonia se prolongou por mui- 
to tempo, até que falleceu, tendo apenas 50 an- 
nos de cdade. Teve esta senhora 16 filhos: o eon- 
de de Calhariz, a marqueza das Minas, D. Iza- 
bel, marquez do Fayal, D. Mariauna, D. Maria, 
condessa das Alcaçovas, D. Rodrigo, condessa 
das Galveias, D. Catharina, D. Annua, 1). Pedro, 
marquez de Sousa Holstein, marquez de Cezim- 
bra, marquez de Monfalim, D. Maria. D'estes 16 
filhos morreram em vida de sua mãe 7, e isto 
basta para que se veja como foi dolorosamente 
experimentada pelas mais terriveis provações 
esta bondosa e santa senhora. O litigio violento 
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que teve com os herdeiros do conde da Povoa 
que a aceusaram de ter querido raptar para seu 
filho essa opulentissima herança, casando:o com 
a filha menor e orphã d'esse riquissimo capita- 
lista, feriu profundamente a sua alma. As tribu- 
lações da sua vida não concorreram pouco para 
lhe apressar a morte. A’ sua memoria prestou le- 
vantado culto o grande poeta Almeida Garrett, 
esersvendo e publicando em 1848 a Memoria his- 
torica da ex.” sr.* duqueza de Palmella, um ver- 
dadeiro modelo de elogio historico. 

Palmella (D. Maria Luiza Domingas de Salles 
de Borja de Assis de Paula de Sousa Holstein, 3.º 
duqueza de). Dama da Rainha Senhora D Maria 
Pia e camareira mór de S. M. a Rainha Sr. D. 
Maria Amelia. Academica dc merito da Aeade- 
mia das Bellas Artes de Lisboa. Agraciada com 
a com nenda da antiga, nobilissima e esclarecida 
ordem de S. Thiago, do merito scientifico, litte- 
rario e artistico. Presidente da Associação das 
Cozinhas Economicas, da sua instituição. Foi se- 
gunda marqueza do Fayal, terccira condessa de 
Palmella, de Calhariz, e de Sanfré, no Piemonte, 
dama das ordens de Santa Izabel e de Maria Lui- 
za, de Iespanha. Nasceu cm Lisboa a 4 de agos- 
to de 1841 e falleeeu em Cintra a 2 de setembro 
de 1909. Era filha de D. Domingos de Sousa Hol- 
stein, 2.º duque de Palmella, marquez do Fayal, 
2.º conde de Valhariz, que morreu em 1864, ten- 
do casado em França com D. Maria Luiza de 
Sampaio e Noronha, filba dos primeiros condes 
da Povoa, e que morreu em 1861. D. Domingos 
foi o herdeiro da casa por morte de seu irmão 
mais velho, D. Alexandre, fallecido na ilha Ter- 
ceira em 1832. O conde da Povoa, Henrique Tei- 
xeira de Sampaio, que fôra commissario chefe do 
exereito anglo-luzo, era riquissimo. Em 1818 te- 
ve o titulo de barão de Teixeira, e em 1823 o de 
conde da Povoa, sendo, no ministerio Palmella, 
presidente do Real Erario e ministro da Fazen- 
da. Foi par do reino, conselheiro de Estado, gran- 
cruz da Conceição e commendador da Torre e 
Espada c de Christo. À sua fortuna cra computa- 
em 20 milhões de cruzados. Quando morreu, os 
seus bens fôram avaliados em 8:4(0 coutos de 
réis. Tendo falleeido, com 11 annos de edade, João 
Maria Teixeira de Sampaio, o primogenito do 
conde, sua irmã herdou toda a fortuna e morga- 
dio, vindo a ser mãe da 3.º duqueza de Palmella. 
Esta illustre fidalga c artista casou cm Lisboa a 
15 de abril de 1863 com Antonio de Sampaio c 
Pina de Brederode, seguudo filho do 1.º visconde 
da Lançada, 3.º duque de Palmella (V. este titu- 
lo) em sua vida, por decreto do mesmo dia do seu 
casamento, official-mór da Casa Real, com o car- 
go de eapitão da Guarda Rcal dos Archeiros, 
par do reino, cavalleiro da Torre e Espada, gran- 
eruz de differentes ordens nacionaes e cstrangei- 
ros. O consoreio dos duques de Palmella foi um 
acontecimento tão notavel, no meio lisbonense, 
e fóra d'elle que a sua descripção uão deixa de 
ser iuteressante. Está feita no periodico Album 
Litterorio, de 23 de abril do 1863, por um dos re- 
dactores do presente diecionario. O grandioso 
acto teve logar na quarta feira, 15 do mesmo 
mez. À cerimonia religiosa realisou-se ás 2 ho- 
ras da tarde na capella do palacio da rua da Es- 
cola Polytechnica, eom toda a pompa devida a 
tão altas personagens. El-Rei D. Luiz e a Rai- 
nha Senhora D. Maria Pia fôram os padrinhos. 
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O segundo padrinho foi o marquez de Sousa Hol- 
stein, A benção nupcial foi lançada pelo car- 
deal patriarcha. Finda a ceremonia teve logar 
um lauto lunch, a que assistiram Suas Majesta. 
des. Ao noivo deu El-Reio titulo de duque de 
Palmella, como ficou dito acima, c juntamente as 
iusignias da ordem de N. S * da Conceição e 
dois alfinctes de brilhantes de subido valor. A’ 
noiva deu a kainha a banda da real ordem de 
Santa Izabel, um broche e um album riquissimo. 
Q numero dos convidados cra illimitado. Uma 
guarda de Archeiros assistiu no palacio durante 
todo o tenpo que os monarchas ali se demoraram. 
No jardim tocava a banda do 16 de Infantaria. 
Terminando o lunch retiraram Suas Majestades. 
O noivo oflercceu 4 noiva um livro de missa 
avaliado em mais de um conto dc réis. Os des- 
posados déram a cada um dos seus creados 4 li- 





Duqueza de Palmela 


bras em ouro O vestido da gentil noiva era mui- 
to distincto, pelo seu bom gosto e riqueza, sen- 
do todo enfeitado com finissimas rendas de Fran- 
ça, cm apanhados, a que serviam de guarnição 
alguns brilhautes de grande valor. Só o vestido 
importara em mais de 4 contos de réis. A' tarde 
retiraram se os noivos para Ciutra, a fm de ali 
passarem a lna de mel, partindo depois para Pa- 
ris, d'onde regressaram a Lisboa. As salas do 
palacio estiveram patentes á admiração publica 
durante dois dias. A concorrencia foi immensa. 
à exposição começava ás 10 horas da manhã e 
terminava ás 5 da tarde, mas ás 2 horas já não 
cabia mais ninguem nas salas, brilhante e rica- 
mente guarnecidas. Lisboa toda ali foi congra- 
tular se com o consorcio dos illustres duques de 
Palmella. Desde cedo, como sua mãe e avó, re 

velou a joven duqueza duas qualidades princi- 
pacs: a intelligencia e a bondade. O scu talento 
de artista ficou gravado em muitas esculpturas 
primorosas. O seu amor pelo bem deixou um ras- 
to euormc, scudo toda a sira vida uma desvelada 
protectora das classes pobres Fazia um uso ex- 
cellente da sua riqueza. Como artista poderemos 
reproduzir alguns trechos de um artigo em que 
o illustre eseriptor brazilciro sr. José Antonio 
de Freitas apreciava a talentosa titular: «A sr. 
Duqueza de Palmella ama apaixonadamente a 
estatuaria. Discipula do conhecido esculptor 
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francez Anatole Calmels, trabalha sempre com o 
mesmo ardor, o mesmo culto da fórma, o mesmo 
cuidado da verdade, que distinguia o laureado 
auctor do Grupo do Arco da Rua Augusta e das 
Cartatides do Palacio Palmella, do monumento 
de D. Pedro IV, no Porto, e de muitas outras 
obras em Franza e Portugal. E as horas, que lhe 
deixam livres as occupações, que tanto a delei- 
tam, de mãe e de avó, as obrigações do cargo de 
Camareira-Mór de Sua Majestade a Rainha, os 
deveres de senhora da sociedade, e a solução do 
problema delicado e pungeute da caridade, que 
a sr. Duqueza encara como um problema de 
economia politica e social, essas horas passa as 
s. ex.º nas investigações pacientes e estudiosas 
do «atelier», em que encontrou uma alegria pri- 
vilegiada o seu espirito profundamente enamo- 
rado da belleza.» Referiudo se ao busto de Sá 
da Bandeira, escreve: «No busto do intrepido 
General apparece a finura ligeiramente ironica 
da boea, c o fulgor dos olhos rasgados para o 
commando e para a ameaça. E' que a sr." Du- 
queza de Palmella conhece bem o valor d'esses 
dois signaes eminentes da vitalidade iutelle- 
ctual-os beiços e os olhos—e encontra-lhes a 
intima originalidade ainda melhor pela imagina- 
ção (o busto do Marquez de Sá foi feito de me- 
moria), do que pelo documento plastico ou his- 
torico. Esta linda esculptura foi offereeida pela 
sr." Duqueza, como prova de subida estima, a 
seu marido, admirador de tudo quanto é heroico 
e immaculavel, como a bravura e a honra do 
Marquez de Så da Bandeira. D'ella existe uma 
replica uo Muscu de Artilharia, e está seudo 
acabada, aperfeiçoada e retocada uma outra ré. 
plica, destinada å Sociedade de Geographia de 
Lisboa.» Depois contiuúa apreciando a sua obra 
pela seguinte fórma: « ) grande busto de Santa 
Thereza, com o scu pedestal da epoca, obteve 
uma meução honrosa no «Salon» de Paris em 
1856, e pertence hoje à sr." marqueza do Fayal, 
filha unica dos srs. duques de Palmella Ao cin- 
zel da sr." Dnqueza deve-se tambem a estatua - 
termo, em bronze, «Diogenes», que adorna a 
sumptuosa escada do seu palacio do Rato. N'el- 
la se vê claramente a dilligencia do artista para 
reproduzir a vida. Por baixo da pelle advinham- 
sc as carnes e a ossatura, distingue-se 0 jogo dos 
musculos interpretados por planos differentes, re- 
conhece-se o resultado dos minuciosos estudos 
e de uma composição conscienciosa, O «Dioge- 


| nesb tambem alcançou um diploma de menção 


honrosa no «Salona de 1834. Além d'estas obras 
tem a sr." duqueza de Palmella esculpido muitas 
outras. Contam-se entre ellas o busto de seu tio, 
o sr. D. Manuel de Sousa Coutinho, a aDrya- 
des, o «Pescador», o medalhão da sr." baroneza 
de Sebzeltern, antiga ministra da Austria em 
Lisboa, e mãe da sr.º viscondessa de Chancel- 
leiros, amiga leal e querida da familia Palwella, 
cte., cte. Mas a sua obra capital, a obra que a 
sr." duqueza de Palmella considera, e com razão, 
como corôa do seu labor artistico, e como premio 
merecido do seu amor å esculptura, não saiu ain- 
da do «atelicr». E' um grupo da Virgem Maria 
e do menino Jesus, de tamauho natural, em mar- 
more de Carrara, e destinado a uma egreja que 
não está ainda concluida. Na execução d'esta 
obra, que tive a boa fortuna de poder admirar, a 
sr.* duqueza de Palmella adoptou uma gravida- 
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de modesta e recolhida, rejeitaudo por insuppor- 
tavel a «morbidezza» mystica, que tem encanta- 
do tantos artıstas na esculptura religiosa. Ain- 
da foi mais longe. Rompeu abertamente com a 
tradição inquietando deveras o classico Anato- 
le Calmels a quem sc arripiavam os cabellos an- 
te a posição, em que está figurado o menino 
Deus. No trabalho da sr.” duqueza de Palmella, 
Jesus não tem a attitude e a cabelleira inspirada 
de um propheta infantil; e a Virgem, em vez de 
trazer o Filho ao collo, como sempre se vê, cm 
um gesto mavioso de ternura e de humanidade, 
estende os braços, offerecendo o ás outras mães 
que soffrem. Por tudo isto, e pela naturalidade 
com que caem as pregas e dobras do manto, em 
que se ergue a estatua da Virgem, já houve, 
quem para designar o grupo, escolhesse uma das 
invocações da Ladainha—cMater Admirabilis». 
A ezimia artista portugueza (estou em crer que 
a sr. duqueza de Palmella, se lêsse esta chroni- 
ca, por certo não se magoaria com o rigor da 
minha classificação) envia 4 Exposição do Rio 
de Janeiro tres trabalhos, em que os leitores 
continuarão a reconhecer, quanto procuro ser 
justo nos meus juizos, pois coufirmam a pleno o 
que aqui vou escrevendo. O primeiro é um busto 
de bronze, intitulado «Simy», por que tal era o 
nome do modelo, e que representa a «Sulamite». 
N'elle se admira todoo trabalho de um artista. 
Que simplicidade e ao mesmo tempo que gran- 
deza! Sua Majestade a rainha possue uma re- 
plica do «Simy» em marmore de Carrara, e um 
delicioso busto de gaiato, tambem em marmore. 
O segando trabalho, o busto de uma rapariga 
preta, chamada Maria José, criada da sr.* mar- 
queza do Fayal, é notavel tambem por uma sim- 
plicidade que não excluc, antes augmenta, a gra 
ça da factura. E no tocante à similhança com o 
modelo... só lhe falta falar. Por ultimo cnvia a 
a sr.“ duqueza de Palmella um trabalho vigoroso, 
que imprime caracter ao «ball» do emineute cli- 
nico, meu velho amigo, D. Autonio de Lencastre, 
a quem foi offerecido. Um desempcnado meio 
corpo de rapaz, fundido em bronze e executado 
com superior mestria e liberdade, aprescnta-se 
quasi a tres quartos, empunhando um facho com 
a mão direita crguida para o céo. Sobre a fronte 
arejada e ampla arde um outro facho, o braço 
esquerdo enrosca se uma cobra. O resplenderite 
bronze symbolisa o Genio do Progresso da Me- 
dicina, e a autora impoz lhe o nome de «Fiat 
Lux!» E' magnifico. Da mesma estatua existe 
uma replica em marmore de Carrara, que a sr. 
dnqueza de Palmella otfereceu ao Muscu das 
Bellas Artes, às Jancllas Verdes, quando foi no- 
meada membro da Academia das Bellas Artes de 
Lisboa » Aiuda noutra sua chronica para o Jor- 
nai do Commercio, do Rio de Janciro, datada de 
Lisboa em 20 de setembro de 1909, rende o sr. 
José Antouio de Freitas um sentido preito á mce- 
moria da illustre titular. D'esse extenso artigo 
destacaremos os periodos que se referem à acção, 
que nos ultimos vinte anuos da sua vida a du- 
queza de Palmella cxerceu em Portugal: «Não 
ha grande obra, honra do nosso tempo e do seu 
paiz, a cujos esforços não tivesse dado estimulo, 
para cujo ideal não tivesse trabalhado. Com a 
Assistencia aos Tubcrculosos trabalhou por iso- 
lar, fortificar e rodear de carinhos os infelizes 
coudemnades pela sua hercditaricdade ou pela 
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sua miseria a um dos maiores flagellos humanos. 
Pela Sociedade da Cruz Vermelha, a que o sr. 
duque presta serviços relevantes, csforçou-se por 
ampliar os beneficios da Convenção de Gencbra, 
antes da qual o soldado fóra do combate podia 
ser acabado pelo inimigo, o cirurgião morto ao 
pé dos seus doentes, e os feridos quasi tão esque- 
cidos, como os mortos, morriam d'esse abandono. 
Com o instituto de Soccorros a Naufragos vi- 
giou pelas viuvas e filhos dos bravos marinhciros, 
que partiudo de Leca, de Cezimbra, de Portimão, 
acceitam o dever continuo de affrontar a morte. 
eom o Asylo da Mendicidade, o Asylo de D. Luiz, 
a Obra Pia de Moçambique, a Escola dos Cegos, 
as Missões Ultramarinas, a Associação dos La- 
ctarios, os Albergues Nocturnos, as Casas de 
Trabalho, o Hospicio de Creauças do Rego, a 
Associação Protectora dos Operarios (é um nun- 
ca aeabar de associações) a sr." duqueza de Pal- 
mella combateu encrgicamente a miseria, par- 
tindo do principio de que o melhor, que se leva 
d'este mundo, é aquillo que se deu. Mas era so- 
bretudo às CozinhasEconomicas, essa obra de pre- 
dilecção, de que ella ficará sendo a pedra angu- 
lar, que a sr.* duqueza de Palmella prodigalisa- 
va o melhor de si mesmo. Quanto mais avançava 
em edade, mais se lhe figuravam as condições 
materiaes da vida dos pobres em geral e dos ope- 
rarios em cspecial, como o problema digno de 
maiores sacrificios. Entendendo ser necessario 
proporcionar ás classes pobres e trabalhadoras 
uma alimentação frugal, abundante, asseiada e 
barata; mas reconhecendo que só por meio de uma 
vasta associação poderia pôr por obra o scu in- 
tento, dirigiu se ao governo, aos negociantes, aos 
industriacs, a todas as classes da soeicdadc, pc- 
dindo o concurso de todos para a resolução do 
problema de caridade, em sua opinião um pro- 
bleina de economia politica e social. Confiava no 
seu enorme prestigio, não ha duvida; mas estou 
em crer que nunca plantasiou que a patriotica 
idéa suscitasse tantas dedicações, e tão rapida- 
mente se espalhasse. U grande plano da sr.* du- 
queza foi adoptado com alvoroço, fez o camiuho, 
que em Portugal fazem sempre as idéas genero- 
sas, para as quaes nunca deixou de existir a te- 
legraphia sem fios. Sabios, artistas. homeus de 
letras, politicos de todos os partidos, membros do 
commercio e da iudustria, homens, senhoras, to- 
dos se inscreveram como sucios, c as Cozinhas 
Econcmicas, para as quaes a sr.” duqueza con- 
correu nos ultimos tempos com muitos coutos, 
são hoje uma instituição modelar, cuja falta se- 
ria uma calamidade. Mas o espirito da sua fun- 
dadora não descansava Ultimamente pensava 
ella em crear uma nova instituição, que se deno- 
minaria Assistencia pelo Trabalho. Condoida das 
centenas de pedidos de emprego, que recebia, 
idcou fuudar junto das Cozinhas Economicas 
grandes oficinas de cartouageus, ou de qualquer 
iudustria facil de cxccutar, onde os desemprega- 
dos pudessem trabalhar durante quinze dias, rc- 
cebendo feria e comida, e dispondo de tres horas 
para procurar collocação. Contava, é certo, com 
os principaes estabclecimentos de Lisboa para 
venda dos productos assim fabricados; mas sabia 
tambem os desgostos que a csperavam, os abu- 
sos c especulações de que scria victima, e, ape- 
zar d'isso, ia deixando amadurecer a idéa, que, 
se vivesse, havia de pôr em execução.» Além dos 
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artigos referidos podem vêr-se áccrca da illus- 
tre titular: O capitulo reepectivo no livro Em- 
brechados, do sr. conde de -abugosa, e c folheto 
de grande formato Duqueza de Palmela, por D. 
Maria Amalia Vaz de Carvalho, Lisboa, 1910. 
Palmella (D. Pedro de Sousa Holstein, conde 
de Sanfré, no Piemonte, e 1.º conde, 1.º marquez e 
1.º duque de). i3.º senhor do morgado de Calhariz, 
Monfalim e Fonte do 
Anjo; capitão da Guar- 
da Real dos Archeiros, 
alcaide-mór da Certã; 
gran-cruz das ordens de 
Christo e Torre e Espa- 
da; cavalleiro da do 
Tosão de Ouro; gran- 
crnz das de Carlos III, 
de Hespanha; da Le- 
gião de Honra, de Fran- 
ça; de Santo Alexandre 
Newsky, na Russia; ca- 
valleiro da de S. João 
de Jerusalem; par do 
rcino e presidente da 
respcet.va camara; pre- 
sidente da camara dos senadores; conselheiro de 
Estado, embaixador extraordinario e ministro 
plenipotenciario em diversas côrtes extrangei- 
ras; represcntante de Portugal no congresso de 
Vicnna, ministro e secretario de Estado, presi- 
dente do conselho de ministros, c da Regencia 
estabelecida na ilha Terceira;marechal de campo, 
socio honorario da Academia Real das Sciencias, 
presidente da Sociedade Archeologica de Setn- 
bai, ete. N. em Turim a 8 de maio de 1781; fal. em 
Lisboa a 12 de outubro de 1750. Era filho de D. 
Alexandre de Sonsa Holstein, conde de Sanfré, 
embaixador ás côrtes de Copenhaguc, Berlim e 
Roma, e de sua mulher D. Juliana de Sousa Couti- 
nho Monteiro Paim, (V. n'este vol., pag. 374). A 





Rrazão dos duques de 
Palinella 





D. Juliana de Sousa Coutinho Muntelro Palm 


familia de seu pae,Sousa Holstein, estabelecera se 
cm Pcrtugal e readquirira bastante prestigio,sem 
deixar de conservar a casa do Piemonte. Incorre- 
ra nas irag do marquez de Pombal, e seu avô mor- 
reu nos carceres iR Junqueira. A familia de sua 
mãe tambem soffren com as prepotencias do omni- 
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potente ministro.Sua mãe, conseguindo casar, de- 
pois do desterro do marquez de Pombal, com D. 
Alexandre de Sousa Holstein, acompanhon seu 
marido às missões diplomaticas de que foi en- 
carregado, e estava em Turim, quando nascen 
D. Pedro, o futuro e notavel estadista duque de 
Palmella, conforme dissémos. Logo nos primeiros 
annos começou para D. Pedro de Sonsa Holstein 
a vida a scr agitada. Seguindo seu pae nas diffe- 
rentes missões diplomaticas, percorreu com elle 
a Europa, educado mais pelos paes de que pelos 
mestres, até que em 1791, tendo 10 annos de eda- 





1.º duque de Palmela 


de, foi collocado n'nma casa de cducação em Gc- 
ncbra, onde esteve até 1795, estudando regular- 
mente os preparatorios para as cscolas superiores. 
No mesmo anno de 11t5, contando já 14 annos, 
vciu estudar para Coimbra, mas não pôde concluir 
o curso a que se destinava, porque os deveres da 
gerarehia o obrigavam a alistar-se no exercito, 
per ser o primogenito d'uma casa nobre. Em 1796 
assentou praça no regimento de cavallaria, deno- 
minado de Mecklemburgo; em 1197 foi promovido 
a capitão e nomeado ajudante d'ordens do dnque 
de Lafões. D. Pedro era insinuante, esbelto, sym- 
pathico; facilmente captivava aquelles com quem 
tratava, e até aquelles que o viam apenas de pas- 
sagem. Em Lisboa relacionon-se com as nobres 
damas da côrtc, com à grande poetisa marqueza 
de Alorna, que se lhe tornon muito affeiçoada, é 
com os poetas d'aquelle tempo. Em 1802 foi des- 
pachado conselheiro da embaixada de Roma, on- 
de sen pze cra embaixador. Partindo para aqucl- 
la cidade demoron-se algum tempo em Florença, 
e ali conviveu com o grande poeta Alfieri. Em 
dezembro d'esse mesmo anno falleceu seu pae, 
mas já D. Pedro conseguira captar a estima do pa- 
pa e do scu seerctario de Estado, o cardeal Con- 
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salvi, que pediram com instancia ao governo 
portngnez que deixasse ficar D, Pedro no logar 
vago pelo fallecimento de sen pae. Assim se fez, 
ficando D. Pedro como simples encarregado de 
negocios junto da curia romana grande distincção 
para um rapaz de 21 annos de edade, o qual pro 

vava o seu grande valimento! Em Roma conheceu 
e traton com o grande Ilumboldt, e com o cele- 
bre chimico Gay Lussac. A este acompanhou-o 
n'nma excursão scicutifica ao Vesuvio, desejoso 
sempre de alargar a esphera dosseus conhecimen- 
tos e de conviver o mais possivel com os homens 
que se tornavam por qualquer fórma eminentes 
em qualquer dos ramos do saber humano. N'outra 
viagem de recreio, n'uma cxcursão que fez para 
o norte de Italia, encontrou-se tambem com a ce- 
lebre madame de Stael, que tinha de exercer na 
sua vida tão pronunciada inflnoncia.Exoneradoem 
1805 da missão de embaixador jnnto da euria ro- 
mana, passou dois mezes em Coppet, na casa da 
illustre escriptora madame de Stael, com quem 
entretivera 'onga correspondencia desde o seu 
encontro na Italia. Em Coppet, vivendo em inti 

midade, relacionou se com os homens eminen- 
tes que frequentavam a casa da celebre eseripto- 
ra: Mathieu de Montmorency, Frederico e Gui- 
Iherme Schlegel, Benjamin Constant, Sismonde 
de Sismondi, Baraute, e outros. Foi a instancias 
de madame de Stael que D. Pedro de Sousa Hol- 
stein escreveu a sua traducção em francez de al- 
guns fragmentos dos Lusiadas, que em 1814 fez 
publicar no Investigador portuguez, de Loudres, 
acompanhada d'uma carta aos redactorcs sem o 
seu nome. Os dois mezes que passou em Coppet, 
entregue a preoccupações litturarias, à beira do 
lago de Genebra, na convivencia d'uma mulher 
amada e soberana pela intelligencia, e de ami 

gos todos illustres e notaveis, foi decerto o tem- 
po mais agradavel da vida de D. Pedro de Sonsa 
Holstein. À sua tradueção franceza dos Lusiadas 
é uma das mais estimadas Madame Stael revia- 
se com prazer n'essa primeira producção littera- 
ria do seu predilecto diplomata, e no manuscripto 
da traducção ha muitas notas autographas da dis- 
tincta escriptora, que mostram quanto ella se in- 
teressava pela obra de D. Pedro. No fim do anno 
de 1806 volton a Portugal, mas conservou-se afas- 
tado, não só porque precisava tratar nos nego- 
cios de sua casa, mas por lhe aborrecer a córte, 
onde se pensava unicamente em miserias frades 

cas, sendo o nome de Napoleão temido, como o 
conquistador da Europa. Veiu a invasão france- 
za, € D. Pedro continuou em Lisboa na mais 
completa abstenção, o que lhe valeu não ser in- 
commodado, mas o seu espirito patriotico assis- 
tiu com tristeza a todas as vergonhas d'essa de- 
ploravel epoca, e em 1808, apenas Wellesley de- 
sembarcou, D. Pedro foi apresentar-se para ser- 
vir no exercito que devia libertar Portugal, e 
com o posto de major foi nomeado ajudante d'or- 
dens do coronel Trant encarregado em 1809 de 
organisar as milicias portuguczas. Quando n'es 

se anuo a Regencia appellou para o patriotismo 
dos portuguezes ricos, a fim de supprir a defi- 
ciencia do thesouro, D. Pedro foi um dos que 
primeiro e mais generosamente subsereveram pa- 
ra as despezas da guerra. As suas graudes apti- 
dões, porém, ceram mais diplomaticas e estadisti- 
cas do que bellicas, e o governo daRegeneia assim 
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Cadiz, em 1810 Ao partir para esta nova commis- 
são casou em 4 de junho d'esse anno com I). Eu- 
genia Telles da (tama, menina de 12 annos, filha 
dos 1. marquezes de Niza (V. este titulo), 
que foi sempre a sua digna companheira. Partiu 
logo para Cadiz, onde se conservou até quasi ao 
fim da Guerra Peninsular. Interessava-se então 
muito o principe regente em que fôssem reconhe- 
cidos os direitos eventuaes de sua esposa, D. Car- 
lota Joaquina, á corôa de Hespanha, abolindo-se 
por isso a lei salica, e tambem em que se désse a 
regencia á mesma princeza. D.Pedro tratou d'esse 
assumpto com o tino e eom a habilidade que sem- 
pre manifestou em todos os assumptos,e conseguiu 
o que se pretendia, menos a nomeação de D. Car- 
lota Joaquina para regente de Hespanha, mallo- 
gro que ainda assim foi devido exclusivamente à 
intervenção do ministro inglez. Ao mesmo tempo 
a esposa do nosso ministro, apezar da sua tenra 
idade, mostrava tão nobre abnegação e tanta co- 
ragem por oecasião da febre amarella que em 
1811 saltcou Cadiz, que em pouco tempo conse- 
guiu D. Pedro um grande prestigio e nma gran- 
de influencia. O governo do Rio de Janeiro re- 
compensou os serviços de D. Pedro, dando-lhe o 
titulo de conde de Palmella, por decreto de 11 de 
abril de 1812. No outono d'esse mesmo anno foi 
transferido de Cadiz para Londres, em substitui- 
ção de D. Domingos Antonio de Sousa Continho. 
Era esse o logar mais inportante da nossa diplo- 
macia, principalmente n'csse tempo, ce mostrava a 
clevadissima conta em que era tido o joven di- 
plomata pelo governo Effectivamente havia mni- 
to tempo que a embaixada em Londres era o no- 
viciado dos nossos ministros dos negocios estran- 
geiros. O marquez de Pombal, Martinho de Mel- 
lo, visconde da Anadia, visconde de Balsemão, 
conde das Galveias, todos tinham sido ministros 
portugutzes em Londres, antes de subirem ao 
poder em Portugal. Com tanto acerto proceden 
em Londres que, terminada a guerra, foi nomea- 
do nosso plenipotenciario uo famoso congresso 
de Vienna, em 1815, tendo por collegas Joaquim 
Lobo da Silveira, que foi depois conde de Urio- 
la, e Antonio Saldanha da Gama, que foi depois 
conde de Porto Santo. Achava-se n'uma situação 
embaraçadissima o conde de Palmelta. Longe de 
ter o apoio de Inglaterra, quando demais a mais 
o plenipotenciario inglez era o duque de Wellin- 
gton que tudo devia a Portugal, viu-se pelo con- 
trario completamente abandonado pelo celebre 
general e nem conseguiu a restituição de Oliven- 
ça, nem quantia superior a 2 milhões de francos 
(360contos)na repartição pelas potencias alliadas 
da indemnisação de guerra de 70U milhões (1:260 
contos) que a França fôra obrigada a pagar. Mas 
ainda assim obteve, e já isso não cra facil, que 
n'um protocolo (que aliás nunca se cumpriu) os 
membros do congresso se compromcttessem ain- 
terpôr os seus bous oflicios para que a Hespanha 
restitnisse espontaneamente a Portugal a praça 
de Olivença. Era o mais que elle podia fazer. O 
congresso nunca pôde considerar como represen- 
tante de Portugal senão o Gnque de Wellington. 
Para toda a Europa Portugal não era mais do 
que nm satellite da Inglaterra Desde o mamen- 
to que Wellington nos abandonava, Palmella na- 
da podia fazer, apenas pôde adquirir entre os di- 
plomatas reunidos n'aquella assembléa solemne 
um grande prestigio pessoal, que de muito lhe 
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serviu no resto da sua carreira, e logo depois 
n'uma nova negociação. O conde de Palmella 
partira de Vienna para Paris, onde ainda se pro- 
trahiram as negociações, e apenas regressou a 
Londres em 1816, a primcira coisa em que pen- 
sou foi vêr sua mulher que deixára em Lisboa em 
1812, e que não vira portanto havia quatro an- 
nos. Muito pouco tempo se pôde demorar na sua 
patria, porque a attitude hostil da Hespanha, que 
se mostrava inuito rescutida com a nossa inter- 
venção cm Montevideu, e que nos denunciava å 
indignação da Europa, tornava indispensavel e 
urgente a sua presença em Londres. Partiu pois 
o conde de Palmella, e encontrou a situação gra- 
ve para nós. Às grandes potencias davam razão 
a Fernando vir, louvavam a sua moderação, eiu- 
timavam asperamente o governo de D. João vı 
para que mandasse plenipotenciarios a Paris afim 
de tratarem do assumpto de Montevideu Os ple- 
nipotenciarios nomeados por D. João vı fôram o 
conde de Palmella, nosso ministro em Loudres, € 
o marquez de Marialva nosso ministro em Paris. 
A escolha foi excellente, porque o proprio mar- 
quez de Marialva se estava longe de ter os talen- 
tos do conde de Palmclla, tinha comtudo um gran- 
de prestigio em Paris pelas suas maneiras fidal. 
gas e pela sua extremada cortezia. O conde de 
Palmella, antes de partir para Paris, sondára as 
intenções das diversas potencias, e tivera a ha- 
bilidade de preparar os espiritos para uma solu- 
ção bem differente d'aquella que ao principio 
ameaçãra Portugal. Effectivamente, não foi pe- 
quena a surpreza de Fernaudo viri quando viu que 
o congresso dos negociadores chegára a um ac 
cordo, que lhe impunha a obrigação de entregar 
Olivença a Portugal, de lhe pagar uma indemni- 
sação pecuniaria pelas despezas da oceupação 
do Montevideu, recebendo das tropas portugue- 
zas essa sua antiga colonia amerieana. Infeliz- 
mente a revolução de 1820 em Hespanha, inicia- 
da exactamente pelas tropas que deviam ir oceu- 
par Montevideu, impediu a realisaçãe d'este van- 
tajoso convenio. Logo depois d'esta negociação, 
c por morte do conde da Barca, foi o conde de 
Palmela nomeado ministro dos negocios estran- 
geiros em 1317. Não agradou essa nomeação ao 
ilustre diplomata que preferia e muito a sua re- 
sidencia, como embaixador, n'um dos grandes cen 
tros intellectuaes da Europa å partida para a ci- 
dade americana que estava sendo capital da vas- 
ta monarchia portugueza. Demorou portanto, com 
varios pretextos, a sua residencia naEnropa, dan- 
do-se o facto cnrioso de clegar a haver em Lon- 
dres dois ministros portuguezes egualmente acre- 
ditados, Como demais a mais em 1817 sua joven 
esposa fóra juntar-se com elle, o conde de Pal- 
mella, achando-se bem cm Londres, estava mui 
to pouco disposto a ir metter-se no Brazil. Em 
138: emfim não teve remedio senão ceder ás ins- 
tancias de D. João vi, € partir para Lisboa d'onde 
devia seguir para o Brazil. Chegou a Lisboa exa- 
ctamente na occasião em que rebentava no Por- 
to a revolução de 1820.Pedin a Regencia aterra 
da conselhos ao diplomata, que Hh'os deu sensa- 
tissimos, dizerdo que era indispensavel que to- 
masse a Regeucia a direcção do movimento, fa- 
zendo as concessões indispensaveis e prometten- 
do convocar córtes. Essa resolução ia desnor- 
teaudo a junta revolucionaria, que pensou por 
um momento em se dissolver, mas, rebentando a 
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revolução em Lisboa tambem, e fundindo-se n'u- 
ma só as duas juntas de Lisboa e Porto, a Regen- 
cia teve de ceder. O novo governo não dispensou 
tambem os conselhos e os serviços do conde de 
Palmela, e aos seus bons oficios se deveu entre- 
gar Beresford, que vinba do Rio de Janeiro, as 
sommas que trazia para pagamento das tropas. 
Partiu logo depois para o Rio de Janeiro, em 
outubro do mesmo anno de 18.0, levando a noti- 
cia dos acontecimentos de Lisboa, e os conselhos 
qne deu a D. João vı fôram os mais sensatos pos- 
sivel. Hesitou o rei em seguil-os em transigir 
francamente com o movimento liberal, até que a 
noticia das revoluções da Bahia, Pernambuco, 
Pará e Maranhão veio confirmar completamente 
os conselhos do conde de Palmella. Resolveu-se 
então D. João vı a seguir a sua opinião, mas 
com as suas eternas hesitações ainda a medif- 
cou em pontos essenciaes, e os decretos publi- 
cados no dia 21 de fevereiro de 1821, não sendo 
perfeitameute conformes com os que o conde de 
Palmella indicára, levaram-n'o a pedir energica- 
mente a sua demissão que lhe foi dada a 26 de 
fevereiro d'esse mesmo anno. A 26 de abril de 
1821 partiu a familia real para a Europa, e o 
coude de Palmella acompaubava-a. D. João vi, 
reconheceudo cada vez mais quanto eram sensa- 
tos os conselhos e opiniões do conde de Palmel- 
la, não se fartava durante a viagem de o con- 
sultar a respeito de tudo, e como el-rei e o con- 
de iam em differentes navios cruzavam-se os es- 
caleres no mar, a levar de um para outro lado 
as perguntas d'el-rci e as respostas do conde de 
Palmella. Como esses conselhos tiuham sempre 
sido dados no sentido liberal, legitimamente so 
surprehendeu o conde de Palmella, sabendo que 
as côrtes prohibiam o seu desembarque em Lis- 
boa, e em seguida que Ibe ordenavam que esco- 
lhesse para sua residencia uma terra situada a 
20 leguas de Lisboa Profuudamente magoado com 
esta injusta determinação, que assim o confundia 
com os inimigos do rei, vetirou-se para Borba, 
obedecendo serenamente, e como elle, quando 
partira para o Rio de Jaueiro, previra logo que 
não se demoraria lá muito tempo, e não levára 
sua esposa, esta correu logo a juntar se a 
elle, e ambos em Borba viveram tranquilos, 
mostrando-se o conde inteiramente alheio aos 
negocios p iblicos, mas apezar do modo como fo - 
ra tratado, continuou a nutrir os mesmos princi- 
pios liberacs, e quaudo em maio de 1323 se deu 
o movimento da Villa-francada, que restabele- 
ccu o regimeu absoluto, assignou em Borba o au- 
to da acelamação do rei com uma referencia 
explicita å promessa d'uma Constituição. Na 
verdade, D. João VI tinha sinceros intentos de 
cumprir o que promcttcra, e provara-o chaman- 
do aos cousclhos da corôa o conde de Subserra e 
o eonde de Palmela, a quem entregou a pasta do 
ministerio dos estrangciros. Estes dois estadistas 
trataram de nomear uma commissão, que se en- 
carregasse de elaborar um projecto de Consti- 
tuição, e isto desagradou profundamente à rai- 
nha D. Carlota Joaquina e a seu filho, o infanto 
D. Miguel. Começou então para o conde do Pal- 
mella uma vida de tribulações e desgostos. Via 
os perigos da violenta reacção promovida pela 
rainha e seu filho; conhecia o animo frouxo do 
rei, que não podia nei queria resistir; adivinha- 
va nas immensas desordens que mum futuro pro- 
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ximo viriam assaltar a patria. A Santa Alliauça, 
em Paris, intilhava por seu lado Portugal, a que 
não se afastasse dos vigorosos principios do go- 
verno tradicional. Palmella, que entre todas as 
pessoas influeutes era o unico que queria o esta- 
belecimento do governo constitucional, não po- 
dia arear sósinho com as immensas dificuldades 
que por todos os lados lhe embargavam o passo, 
tiuha de luetar sem apoio algum, contra a iner- 
cia do rei, a iudiffereuça dos seus collegas, o 
odio da rainha, do infaute e dos seus partida- 
rios, e emfim, contra a opposição dos gabinetes 
estrangeiros, com excepção unica da Inglaterra. 
Para conseguir que o rei effeituasse a gua pro 
messa d'uma Carta Coustitueional, fez quanto era 
possivel, chegando a conseguir que sc nomeasse 
uma junta por elle presidida, para apresentar as 
bases d'esta fórma de governo. Depressa, porém, 
se convenecu, que não só não aleançaria a reali- 
gação da promessa real, mas nem sequer o esta- 
belecimento das antigas côrtes, com os dois bra- 
ços do elero e da nobreza reunidos, e convocados 
periodicamente.O rei nem ao menos sanccionou es- 
ta proposta da junta À reaeção violenta da Abri- 
lada, em abril de 1821, patenteou o desgosto dos 
realistas, por não terem conseguido que a restau- 
ração de 1823 produzisse os efteitos que espera- 
vam. N'esse movimento foi o coude de Palmella 
um dos primeiros individuos presos no paço da 
Bemposta; conduziram-n'o à Torre de Belem, e 
só à energia de sua mulher deveu o ser quasi im- 
mediatamente posto em liberdade. Depois do exi- 
lio de D. Miguel, D. João vı continuou a conser- 
var no ministerio o conde de Palmella, mas por 
pouco tempo. Assoberbavam-n'o decididamente 
cs mesmos que o tinham prendido na Bemposta, 
e o haviam forçado a refugiar-se uo vapor Win 
dsor Castle. A promettida Constituição uão se 
outhorgara, e os dois ministros liberaes, que a 
desejavam, fôram demittidos em 1825. Por decreto 
de 3 de julho d'esse anno fôra o conde de Pal- 
mella elevado ao titulo de marquez, sendo uo- 
meado logo em seguida para a embaixada de 
Londres, e n'essa cidade estava quando recebeu 
successivamente a noticia da morte de D. J.ão 
vz, da abdicação de D. Pedro 1v em sua filha, a 
princeza D. Maria da Gloria, e da outhorga da 
Carta Constitucional. Estava ainda em Londres 
quando o infante D. Miguel ali passou em cami- 
nho de Portugal, afim de assumir a regencia que 
lhe fôra coufiada por seu irmão, com a condição 
d'elle casar com sua sobriuha D. Maria da Glo- 
ria. Apenas teve noticia do golpe d'estado de D. 
Miguel, o marquez de Palmella pediu logo a sua 
demissão, e sabendo pouco tempo depois que no 
Porto rebentara um protesto contra o golpe de 
Estado, combinou com Saldanha, Stubbs c outros 
generaes irem tomar a direcção do movimento, e 
partiram para v Porto no vapor Belfast Viram 
que o movimento fôra prematuro, e que as tropas 
liberaes não se poderiam sustentar em campo 
coutra o general miguelista Povoas, que já as 
batera em dois recoutros. Tornaram então a em- 
barcar um pouco preeipitadamente no Belfast, a 
3 de julho de 1828, deixando n'uma triste situa- 
ção as forças liberaes, que a muito custo conse- 
guiram passar a fronteira hespanhola. Esta pre- 
cipitação fez má impressão em todos os liberaes, 
e o prestigio do marquez de Palmella soffreu bas- 
tante com isso, Pouco depois de regressar a Lon- 
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dres apparececu ali a rainha D. Maria rr, erean- 
ça de 10 aunos que foi recebida no palacio Gril- 
lon, em Audley Street, onde morava o marquez 
de Palmella. A infantil rainha mal podia contar 
n'esse tempo com uma restauração, as homena- 
gens dos fieis que estavam padecendo em Ingla- 
terra por ella e pela liberdade. O ministerio iu- 
glez mostrava se hostil, a França guiada n'um 
sentido reaceionarle pelos miuistros de Carlos x, 
não favorecera tambem a nossa causa liberal, 
mas um punhado de valeutes proelamara n'esse 
tempo na ilha Terceira a rainha D. Maria u e a 
Carta Constitucional, e o marquez de Palmella, 
não perdendo a esperança, reconhecido como 
chefe da emigração portugueza, fazia verdadei- 
ros prodigios para conseguir os meios indispen- 
saveis para organisar duas expedições do eoude 
de Saldanha e do conde de Villa Flôr, que fôóram 
successivamente para os Açóres, não conseguiu- 
do a primeira romper o bloqueio inglez, e con- 
seguindo a segunda desembarcar o intrepido ge- 
neral que ia inaugurar com a vietoria da villa 
da Praia a serie de triumphos que fórmam os 
differentes cantos da epopêa liberal. Para or- 
ganisar estas expedições empregou Palmella 
os maiores sacrifícios, porque mais d'uma vez 
teve de garantir elle proprio com o seu credito 
pessoal os emprestimos que levantava. Em feve- 
reiro de 1830 chegou a Londres D. Thomaz de 
Mascarenhas com ordem de D. Pedro para que o 
marquez de Palmella fôsse orgauisar na ilha 
Terceira a regencia juntameute com José Auto- 
nio Guerreiro e o conde de Villa Flôr. Partiu 
logo o marquez n'um navio britannico Jack of 
the Lantern, deixando ficar em Londres com in- 
cumbencia de dirigirem no estrangeiro os ne- 
gocios das emigrações D. Thomaz de Mascare- 
ubas e Abreu de Lima, que foi depois coude da 
Carreira. Com i rmensas dificuldades luetou a 
regencia da ilha Terceira presidida por Palmel- 
la, mas couseguiu emfim organisar uma expedi- 
ção que tomou as outras ilhas dos Açóres. Ao 
mesmo tempo chegava de França o duque de Bra- 
ganga D. Pedro com a expedição que organisara 
em Belle-Isle. Nºessa mesma occasião aportava 
4 ilha de S. Miguel a marqueza ds Palmella que 
trazia um filho moribundo, o conde de Calhariz, 
D. Alexandre, que veiu a fallecer com 21! annos 
de edade na ilha Terceira, a 21 de junho de 1532. 
O marquez tomou conta da pasta do ministerio 
dos estrangeiros e interinameute da do reino, 
Mousinho da Silveira recebia as pastas da jus- 
tiça e fazenda, Agostinho José Freire a da guer- 
ra, e o conde de Villa Flôr tomava o commando 
do exercito, o almirante Sartorius o da armada, 
e D. Pedro assumia a regencia em nome de sua 
filha. Quinze dias depois da morte de seu filho, 
partia o marquez de Palmella na expedição que 
veiu desembarcar no Mindello em 9 de julho de 


| 1832. A 29 d'esse mez e anno deixou a gerencia 


da pasta dos estrangeiros é do reino, porque os 
seus serviços eram mais precisos fóra do paiz 
do que deutro das muralhas do Porto, apezar 
d'elle ser general. Duas vezes efectivamente 
saiu do Porto, sempre com o intento de aleançar 
dinheiro, que era o elemento essencial de que se 
precisava na cidade. Da primeira foi a Inglaterra, 
e encontrando-se com o seu amigo Carlos Napier, 
ouviu o plano que este lhe apresentava para fa- 
zer triumphar a eausa liberal e communicou-o 
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para o Porto, onde ferviam grandes intrigas con- | 


tra elle, e quando o marquez saiu de novo para o 


estrangeiro no intento de alcançar as quautias | 


necessarias para pagamento dos mercenarios es- 
trangeiros, imaginaram os seus inimigos, que se 
veria completamente perdido e nunca mais ousa- 
ria apparecer no Porto. Pois o marquez de Pal- 
mella não tivera nunca maior triumpho até en- 
tão. Ausiliado pelo barão de Quintella, depois 
conde do Farrobo, Rodrigo da Fonseca, Henri- 
que José da Silva, depois barão de Lagos, não só 
conseguiu levantar o dinheiro preeiso, mas tendo 
sido acceitos fiualmente os planos e as condições 
de Napier, sendo uma d'ellas que na expedição 
do Algarve tôsse o marquez de Palmella seu com- 
panheiro, pôde organisar a esquadra que ia dar 
o golpe mortal na causa do despotismo. À 28 de 
maio de 1833 entrava o marquez triunphaute no 
Porto, seguia logo sem demora para 2 Algarve, 
levando o encargo de organisar a administração 
civil, com pleuissimos poderes, dos territorios 
que fôssem sendo conquistados. Apenas chegou 
ao Porto a noticia do exito completo da expedi- 
ão, o enthusiasmo foi enorme, e o marquez 
e Palmella acelamado com os maiores trium- 
phos. D. Pedro o elevou ao titulo de duque do 
Fayal, por deereto de 4 de abril de 1833, a qual 
foi depois substituido pelo de duque de Palmella, 
por decreto de 13 de julho do mesmo anuo. O du- 
que de Palmella entrava 11 dias depois em Lis- 
boa com as tropas vietoriosas do duque da Ter- 
ceira. Apenas terminou a guerra, Palmella, que 
desde 1826 cra par do reino, foi elevado å pre- 
sidencia da respectiva camara. Pouco depois 
morria D. Pedro, e a joven rainha D. Maria Il, 
que apenas contava 15 annos de edade, chamava 
o duque de Palmella para presidente de minis- 
tros, certamente por ultima disposição de seu 
pac. N'esse ministerio o duque não tinha pasta; 
os ministros eram: o duque da Terceira da guer- 
ra, o cardeal S. Luiz do reino, Ferraz e Vascon- 
cellos da justiça, o conde de Villa Real dos es- 
trangeiros, José da Silva Carvalho da fazeuda e 
Agostinho José Freire da marinha. Este minis- 
terio composto dc homens notaveis, toi comtudo 
vivamente aggredido Os seus partidarios fôram 
aleunhados de Devoristas, porque o ministerio 
distribuia por clles os cmpregos e as mercês; 
mais ferido por essa iujuria que pela opposição 
politica que selhe fazia, o duque de Palmella, 
que a 16 de feverciro de 1835 se encarregára da 
pasta dos estrangeiros que cedêra de novo em 28 
de abril ao conde de Villa Real, pediu a sua de- 
missão a 4 de maio, sendo substituido pelo con- 
de de Linhares, e ao mesmo tempo pediu tambem 
a sua demissão de marcehal de campo, posto que 
tinha no exercito. Dias depois voltava ao poder, 
como ministro dos estrangeiros, no gabinete pre- 
sidido pelo marquez de Saldanha, de 27 de maio. 
Este novo ministerio du'ou pouco tempo, e o du- 
que de Palmella foi um dos ministros que maior 
opposição levantaram, simplesmente porque, 
cumprindo o tratado da quadrupla alliança, cu- 
viou a Ilespanha cm soccorro de P. Izabel uma 
divisão auxiliar que representou ali um brilhan- 
te papel. Deu isto logar ao tumulto das Chagas, 
onde então residia o duque, eo ncbre diplomata 
foi coberto de injurias pelo povo, que não sabia 
comprehender nem avaliar os grandes serviços 
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duque achou-se então rodeado d'uma certa im- 
popularidade. O governo caiu em 18 de novem- 
bro. No anno immediato rebentava a revolução 
de 9 de setembro de 1836, e o duque de Palmel - 
la teve de emigrar porque o svu nome era n'essc 
tempo odioso á multidão Homens, porém, como 
Passos Manuel e outros, não era possivel que 
por muito tempo votassem o duque de Pamella 
ao ostracismo. Em 1-37 o mesmo governo setem- 
brista lhe pediu que aceeitasso o cargo de em- 
baixador extraordinario em Londres para assis- 
tir officialmente á coroação da rainha Victoria 
em 23 de junho de 1838. Voltando depois a Por- 
tugal foi eleito senador e em seguida presidente 
da camara dos senadores em 1841. Foi presiden- 
te do conselho no ministerio organisado pela rai- 
nha D. Maria Il a Y de fevereiro de 1842, logo 
depois de Costa Cabral ter ido fazer a revolução 
do Porto em que restaurou a Carta. A rainka jul- 
gava appellar assim para a conciliação, nemean- 
do um homem conhecido como eartista modera- 
do, mas as paixões estavam extremamente exci- 
tadas, e esse ministerio, conhecido pela denomi- 
nação de ministerio do entrudo, caiu dois dias de- 
pois em freute da attitude ameaçadora da guar- 
nição de Lisboa, e foi substituido por um minis- 
terio francamente reaccionario presidido pelo du- 
que da Terceira N'esta oecasião soffria o duque 
de Palmella grandes desgostos domesticos por 
causa do projceto de casamento de seu filho com 
a filha do coude da Povoa, projecto que se reali- 
sou depois do duque e da duqueza terem sido vi- 
ctimas de muitas aggressões e calumnias. À sau- 
de de sua mulher resentiu-se muito de todos es- 
tes dissabores, e o duque de Palmella, que nem 
approvava o procedimento do governo do conde 
de Thomar, nem applaudia a Dea o de 1844, 
couseryava se afastado da politica militante, eui- 
dando dos seus negocios de familia, e acompa- 
uhando sua mulber numa longa viagem å Italia, 
de que só voltou no fim do anno de 1815. Abrin- 
do-se as camaras em 1816, tomou uma attitude 
de opposição resoluta ao ministerio que violara 
todas as regras liberaes nas eleições do anno an- 
terior, previu com a sua perspieacia a seria re- 
volução que se aproximava, e quando effectiva- 
mente rebentou a insurreição da Maria da Fon- 
te, a rainha appellou de novo para a sua lealda- 
de, e chamou o ao poder no dia 20 de maio d'es- 
se anno, dando-lhe a presidencia do conselho, e 
collocando ao seu lado Mousinho d'Albuquerque, 
conde do Lavradio, Sá da Baud ira, Joaquim 
Autonio de Aguiar e Julio Gomes da Silva San: 
ches, promettendo ao mesmo tempo que convo- 
caria côrtes constituintes. Infelizmente a rainha 
iutluenciada por maus conselhos, demittiu esse 
ministerio em 6 de outubro de 1816, enearregan- 
do o marquez de Saldanha de formar outro go- 
verno. À noticia d'esse acoutecimento transmitti- 
da para o Porto foi a scentelha que fez rebontar 
a mina de polvora. À revolução da Junta do Por- 
to veiu pôr em duvida mesmo a estabilidade do 
throno. O dugue de Palmella não tinha tempe- 
ramento revolucionario, mas não teve sequer 
tempo para se juntar aos revoltosos, como fizera 
o seu collega Mousinho d'Albuquerque, porque 
foi mandado sair immediatamente de Portugal, 
tenão de deixar sua mulher doeute e afllicta. Era 
a segunda vez que o duque de Palmella tinha de 
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liberal que tauto lhe devia. Só voltou depois 
de assiguada a convenção de Gramido, em junho 
de 1847, que poz termo à guerra civil. Euvinvou 
em 20 de abril de 1848, e nos dois annos de vida 
que ainda lhe restaram, conservou se completa- 
mente afastado da politica, pondo cm ordem a 
sua correspondencia official, recebendo na sua 
quinta do Lumiar os seus mais intimos anii gos. 
A morte do duque de Palmella foi mito sentida, 
e toda a imprensa lhe dedicou sentidas necrolo- 
gias. Das suas obras e escriptos mencionaremos 
as Seguintes, além do que vac já citado: Mani- 
festo dos direitos de Sua Majestade Fidelissima, 
a senhora D. Maria II, exposição da questão por- 
tugueza, Londres, 1829; n'esta obra em que tra- 
balhara egnalmente José Antonio Guerreiro, per 
tence ao duqne a parte que diz respeito à ques- 
tão historica e diplomatica; Manifesto de D. Pe- 
dro, duque de Bragança; d'este manifesto houve 
dnas edições, sem nota do logar da impressão e 
nome do impressor; outra feita cm Londres por 
Bingham, 1832, c outra de Lisboa, 18 3; foi toda 
escripta pelo duque (então marquez) de Palmel- 
la, e approvada sem alteração alguma por S. M. 
1; Discursos parlamentares, proferidos nas Ca- 
maras Legislativas desde 1834 até hoje, Lisboa, 
1814,3 tomos; Carta ao editor do «Diario do Go- 
verno» emrespesta à «aCurtissima exposição de al- 
guns factos», Lisboa, 1847. O duque de Palmella 
escreveu em diversos tempos muitos c variados 
artigos em jornacs nacionaes e estrangeiros so- 
bre assumptos politicos e economicos com res- 
peito a Portugal. Do muito que se tem escripto 
ácêrea do notavel diplomata, citaremos o seguin- 
te: Noticia historica do duque de Palmella, por 
Antonio Pedro Lopes de Mendonça, Lisboa, 18 9; 
Biographia, acompanhada de retrato, no Univer- 
so Pittoresco, vol. II, 1841 a 1812, pag. 296 e se- 
guintes; Biographia e retrato no livro Varões il- 
lustres das tres epocas constitucionaes, de Luiz 
Augusto Rebello da Silva, c na Revista Contem- 
poranea de Portugal e Brazil, vol. V, pag. 399; 
Biographia, tambem com o retrato, Revista Con- 
temporanea, 2.º seric, novembro de 1857, pag. 41 
a 46; Biographia por 8. J. Ribeiro de Sá, ua Re- 
vista Universal Lisboneuse, tomo III da 2.º serie, 
1850, pag. 6! a 62; um artigo necrologico com o 
retrato, na Revista Popular, tomo III, 1850, pag. 
211 ec 242; Retrato e fac simile, na Ilustração, 
vol. II, 1846, pag. 53; Memorias historicas genea- 
logicas dos duques portuguezes do seculo XIX, por 
João Carlos Fêo Cardoso de Castello Branco e 
Torres e visconde de Sanches de Baena, Lisboa, 
1-83; Despachos e correspondencia do duque de 
Palmeila, colligidos e publicados por J. J. dos 
Reis e Vasconcellos, tomo 1, desde 9 de abril de 
1817 até 15 dejaneiro de 1825, Lisboa, 1851; to- 
mo II, Desde 9 de maio de 1825 até 26 de dezem- 
bro de 1826, Lisboa, 1851; tomo III, Desde 3 de 
janeiro de 1827 até 27 de junho de 1828, Lisboa, 
1854; tomo IV, Desde 1828 até 1835, Lisboa, 1869; 
Vida do duque de Palmela D Pedro de Sousa 
Holstein, por D. Maria Amalia Vaz de Carvalho, 
2 vol. 1893-1599, etc. E' tambem do maior apre- 
ço, no voto dos entendidos, a galeria de pinturas, 
reunido pelo duque á custa de longas e dispen- 
diosas diligencias. À este respeito póde vêr-se o 
Catalogo dos quadros antigos e modernos, que fór 
mam parte da galeria do ex.mº sr. duque de Pal- 
mella em Lisboa, mandados á exposição philan- 
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tropica feita na Casa do Risco do Arsenal da 
Marinha em 1851, a beneficio das Casas d' Asylo 
da infancia desvalida; saiu na Revista Universal, 
tomo IV, 2.º serie, 1851 a 18 2, pag. 143, con- 
tinuado a pag. 153, e concluido a pag. 166. Por 
se não ter podido inserir no respectivo artigo o 
retrato de D. Izabel Julianna de Sonsa Coutiuho 
Monteiro Paim, mãe do grande estadista e di- 
plomata, © 1.º dugue de Palmella, aqui o publi- 
câmos juutamente com o de seu filho. O scu bra 
zão d'armas consta: Escudo esquartelado; no 1.º 
c 4° quarteis as armas reaes com o filete negro 
em coutrabanda; nos 2.º c 3.º, em campo verme- 
lho uma quaderna de crescentes de prata; timbre 
um castelio de onro. 

Palmella. Villa e freg. de S. Pedro, da prov. 
da Extremadura, cone. e com. de Setnbal, distr. 
e patriare. de Lisboa; 10:584 hab. Está situada 
na encosta d'uma pittoresca montanha, na aba 
da serra de Palmella, a 6 k. de Setubal, a que 
fica sobranceira, e tem annexada à freg. de Ma- 
rateca (V. este nome). Seguudo os nossos chro- 
nistas, foi esta pov. fandada 310 annos antes da 
vinda de Christo pelos celtas, alliados aos sar- 
rios, hab tantes d'aquellas paragens, mas igno- 
ra-se o nome que lhe deram. Aul o Cornelio Pal- 
ma, pretor romano da Lusitania, a reedificou e 
ampliou 410 annos depois, no anno 106 da era de 
Christo, dando-lhe grande desenvolvimento e o 
nome , de Palma Pequena, para a differençar da 
cidade, que, com o nome de Palma, havia tam- 
bem fundado em Andaluzia. Em 715 caiu no po- 
der dos arabes, quando estes se apoderaram de 
toda a peninsula hispanica. Palmella constituia 
n'essas cras remotas uma importante posição es- 
trategica, c parece que a fundação do castello, 
que se reconhece ser de origem moirisca, deve 
datar do dominio dos arabes. À historia de Pal- 
mella, até ao tempo em que foi conquistada por 
D. Affonso Henriques, é desconhecida, on pelo 
menos muito duvidosa. Depois da conquista de 
Lisboa, cm outubro de 1147, os moiros do cas- 
tello d'Almada renderam sc, mas os de Palmella, 
confiados na quasi iuaccessivel posição da sua for- 
taleza, resistiram corajosamente, porém o rei D. 
Affonso I lhe deu um furioso ataque, c tomou-a 
de surpreza n'esse mesmo auno de 1117. Pouco 
depois, porém, tornou a cair no podcr dos sarra- 
cenos. Em 1165, ou 116%, D. Affonso I, à frente 
de 60 laneciros escolhidos, fez um reconhecimen- 
to sobre o castello de Palmella, e encontrando o 
rei moiro de Badajoz, nos campos que ficam pro- 
ximos a Cezimbra, para cujo castello marchava 
o moiro com nm luzido esquadrão, ali o atacou, 
em 23 de junho, ficando vencedor. No dia seguin- 
te, a guarnição de Palmella, sem poder ser soc- 
corrida, rendeu-se aos portuguezes. D. Affonso 
Henriques, para que a praça não tornasse a cair 
no poder dos moiros, mandou reconstruir c am- 
pliar o castello c as muralhas, e doou a pov. aos 
cavalleiros da ordem de S. Thiag , para que el: 
les a povoassem e defendessem. D. Sancho I con- 
firmou, cm 1186, a doação de seu pae. Esta ordem 
cra de origem hespanhola, c foi instituida em 
Castella no tempo de Affonso VIII, e em Lcão 
no de Fernando II. Os freires, na sua profissão, 
faziam voto de sacrificarem a vida c o patrimo- 
nio á expulsão dos noiros. Quando Affonso Hen- 
riques pelejava em Santarem contra as hostes do 
rei moiro de Sevilha, os cavalleiros de Castella 
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vieram cm seu auxilio, assim como em outras ba- | 


talhas. D. Affonso Henriques, por gratidão admit- 
tin em 1177 a ordem em Portngal, ficando sub- 
mcttida a Castella, e foi-lhe dando terreno pa- 
ra construir os conventos de Lishoa e d'Alcaccr 
do Sal, á medida que a conquista ia dilatando o 
reino. No anuo de 1191, Portugal soffria os ter- 
riveis flagellos da fome e da peste. O feroz mi- 
ramolim de Marrocos, Iacub-el Mansur, invadiu 
o Algarve, tomando as terras que já nos perten- 
ciam, e soberbo com as suas victorias, e sem en- 
contrar quem se oppuzcsse å sua marcha, se di- 
rigiu ao Alemtejo, rouhando os povos e talando os 
campos. Caindo sobre Palmella, a saqueou e ar- 
razon, deixando apenas sangue e ruinas. Suppõe- 
se que a pov. esteve abandonada e quasi despo- 
voada, até que cm 1205, D. Sancho I reedificou 
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da jurisdicção c dominio do grão-mestre de Cas- 
tella, por um breve, que aquelle monarcha obte- 
ve do papa Nicolau IV. Mais tarde D. João I 
fnudou o convento dentro do castello, começan- 
do-se as obras cm 1423 c determinou, em 5 do 
maio de 1443, que a cabeça da ordem de S. Thia- 
go se estabclecesse em Palmella, sendo o pri- 
meiro mestre da ordem n'esta villa o infante D. 
Joño, seu filho. As obras tanto do convento como 
da egreja correram com muito vagar, € só se 
concluiram em 1482, concorrendo muito para es. 
ta conclusão o principe D. João, filho de D. Af- 
fonso V, que succedcu a seu pac no throno, e foi 
o 4° mestre de S.Thiago. No anno de 1608 o 
prior-mór D. Jorge de Mello fez notaveis obras 
no edifício, que importaram cm muitos mil cru- 
zados. Palmella tem por brazão d'armas: Em 
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todas as ohras de defeza, e guarneceu o castello 
com numerosos o hravos comhatentes, para o pôr 
a coherto de qualquer surpreza dos moiros do 
Algarve. Palmella ficou então definitivamente no 
poder dos portuguczes D.Afonso Henriques 
den, em (Coimbra, em março de 1170, foral aos 
moiros forros de Palmclla, isto é, os que se ha- 
viam sujeitado ao dominio dos christãos O grão- 
mestre da ordem de S. Thiago deu foral, em mar- 
ço de 1185, a toda a população christã. Estes fo- 
racs fôram confirmados por D. Affonso Il, em 
Santarem, cın dezembro de 1217 e em 1218. D. 
Diniz a clevou á categoria de villa, dando lhe 
foral em 1323. Em todos os foraes se concederam 
muitos e grandes privilegios. El rei D. Manuel 
lhe deu foral novo, em Lisboa, no 1.º de junho 
de 1t12, Foi no reinado de D. Diniz que os ca- 
vallciros da ordem em Portugal ficaram isentos 
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campo de púrpura o braço dircito d'um homem, 
sustentando uma palma verde, entre dnas torres, 
c de cada lado, sobre ellas, a cruz da ordem de 
S. Thiago; tinbre, as armas de Portugal. O hra- 
zão que está na Torre do Tombo faz differença 
d'este. O escudo é tambem de púrpura, e mão de 
homem, dc prata, sustenta uma palmeira, da sua 
côr, no meio de duas torres. Sobre a palmeira cs- 
tå a cruzde S. Thiago, no meio de duas vieiras 
(conchas) de prata, em campo de onro. À villa ti- 
nha duas freguczias ainda no meado do seculo 
xvni Santa Maria do Castello, cujo prior era 
apresentado pelo tribunal da Mesa da Conscien- 
cia c Ordens, tendo 300 alqueires de trigo, 1:0 
de cevada e 58000 réis em dinheiro. S. Pedro, 
apostolo, sendo o prior da mesma aprescntação, 
teudo o mesmo nnucro de alqueires de trigo e 
de cevada, c 2458000 réis em dinheiro. À treg. de 





PAL 





San'a Maria do Castello annexou-se á de S. Pe- 
dro, que é hoje a uuica que existe. O castello es- 
tá situado sobre o planalto d'am dos mais altos 
cabeços, ingreme c escarpado, da scrra que se , 
estende entre os rios Tejo c Sado, e vac formar 
o Cabo do Espichel, ao S da barra de Lisboa. E' 
de grandes dimensões. Tem uma praça mesmo 
defronte do convento, com quatro cisternas, scn- 
do uma d'ellas meimoravel, dentro da torre de 
menagem. Esta torre, ou cidadella, é notave] com 
suas amceias e setteiras, sustentada por solidos 
baluartes. As fortificações exteriores coneistem 
p'uma cinta de muralhas guarnecidas de revelins, 
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defendidas na basc por obras razas de contra- 
escarpa. A mais de meia altura da torre está 
uma casa perfeitamente quadrada, tendo no cen- 
tro uma escada de pedra, por onde sc desce a 
grande profundidade. Ha ali um caminho subter- 
rango, que vem sair à extremidade de um dos re- 
velins. Antes de entrar no subterranco, c ao fun- 
do da eszada, está outra casa com uma cisterna 
ao centro. N'esta casa esteve preso c n'ella mor- 
reu o bispo d'Evora D. Garcia de Menezes, por 
traidor e conjurado contra D. João Il, na revolta 
do duque de Bragança. O castello é ainda um 
dos mais bem conservados do paiz, entretanto 
sem importancia militar para a moderna tactica 
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“de guerra. D'ali se descobrem lindissimos hori- 


zoutes, E" um panorama encantador. Avista-se a 
cidade de Lisboa com os seus arrabaldes; as ser- 
ras de Cintra, de Montachique, de Bncelias e 
Montejunto; o rio Tejo desde a barra, plaunra do 
Ribatejo até Santarem, Setubal, o rio Sado, scr- 
ra d'Arrabida, etc. Está estabelecido no castello 
um heliographo, que communica com Lisboa, 
Santarem, Vendas Novas e Setubal. Na torre de 
menagem, ou cidadella, foi coll cada ha annos 
uma pequeua torre, d'onde se fizeram as obser- 
vações para a triangulação do paiz, Dentro do 
castello está a egreja de Santa Maria, por isso 


chamada do Castello, que foi antiga freguezia, 
conforme dissémos. Era a egreja do convento, on- 
de ha ainda dois sinos grandes, o de S. Thiago 
e o da Senhora da Annunciada, Este ultimo che- 
gou a ser vendido pelo governo, mas o povo de 
Palmella oppõz-se violentamente a que d'ali o 
tirassem. O portal é de estylo gothico, e deante 
d'elle se vê a sepultura do prior-mór de Palmella 
fr. Diogo de Gouveia. O templo era revestido de 
azulejos, mas fôram selvaticamentc arrancados; 
só existem ali hoje das cimalhas para cima, onde 
a mão destruidora não pôde chegar. A’ porta da 
capella do Santissimo ha duas campas com in- 
seripções em caracteres gothicos, com a data de 
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1560. Uma é a sepultura de Pedro Lopes de 
Goes, fidalgo da casa do mestre de Santiago, du- 
que de Coimbra, filho natural de D. João II. No 
mcio do cruzeiro da egreja ha uma campa parti- 
da o em uia capella lateral, ou ediculo, vê-se 
um mausoléo de marmore da Arrabida, contendo 
ossadas, c cuja tampa está partida c levantada. 
Era o tumulo do ultimo mestre da ordem, D. Jor- 
ge de Leneastre, filho legitimado de D. João II. 
Foi o tumulo aberto e profauado em 1859. O con- 
vento ficou completamente destruido, reduzido a 
paredes calcinadas pelo fogo. As portas do refei- 
torio fôram para o palacio da Pena. Antigamente, 
no dia de S5. Thiago, bavia grande festa no cas- 
tello; hoje ainda ali vão dançar e cantar, nas cs- 
planadas, no sabbado d'Alleluia, os rapazes c as 
raparigas de Palmella. Esta villa fsi cabeça d'um 
dos mais antigos concelhos de Portugal. Por um 
decreto da regencia d'cl rei D. Fernando, na 
menoridade de D. Pedro V, com a data de 24 de 
outubro de 1835, foi supprimido juntameute com 
outro! concelhos O pelourinho de Palmella foi 
restaurado em 1907, realisando-se a inauguração 
em 18 de fevereiro á noite, comilluminação e con- 
curso das philarmonicas da terra, sendo cantado 
por um coro de 3 creanças um hynino composto 
pelo sr. Manucl Joaquim da Costa, que foi quem 
se empenhou na restauração do antigo pelouri.- 
nho, que é elegante, c conservando aiuda os gan- 
chos em ferro forjado, vendo-se no topo da co- 
lumna as armas de Portugal. A restauração do 
historico monumente foi feita a expensas da ca- 
mara municipal de Setubal, Palmcella tinha voto 
em cóôrtes, com assento no 13.º banco. Os arra- 
baldes, por serem bastante accidentados e pouco 
arborisados, são ferteis c bonitos. No dia 13 de 
fevereiro de 1876 inaugurou-se na villa a illumi- 
nação a gaz. Apezar da noite estar chuvosa, as 
duas philarmonicas tocaram pelas ruas, c depois 
houve baile na casa onde cellas se reuuiam, e mui- 
tos foguetes em signal do regosijo. O territorio 
do Palmella é abundante em todos os fructos 
agricolas do nosso clima, c a vinicultura tem-se 
ali desenvolvido muito. Cria muito gado, e é far- 
ta de bom peixc, do Tejo, do Sado e do mar, que 
lhe vem por Setubal. Tem abundancia d'aguas 
que regam hortas, pomares, campos + jardins. A 
villa pertence à 4.º div. mil. c ao distr. de re- 
crut. c res. n.º 1], coma séde em Setubal. Tem 
est. do caminho de ferro do Sul e Sueste, no ra- 
mal de Setubal, entre a do entroncamento, Pi- 
nhal Novo, e a de Setubal; est. post. com serviço 
de encominendas; escolas d'ambos os sexos, la- 
gares de azeite, Misericordia, hospital, medicos, 
puarmacias, fabritas do telha e de tijolo, nota- 
rio, boas edificações, diversos estabelecimentos, 
ete. || Bibliographia: Memoria sobre a historia e 
administração do municipio de Setubal, por Al- 
berto Pimentel. O castello de Palmella por Ga- 
briel Pereira, na Revista Ilustrada, 1890. O cas- 
tello de Palmella, breve noticia historica, por J. 
C. do Sousa Gonçalves, Lisboa, 1903. Catalogo 
dos priores móres de Palmella, manuscripto da 
Bibliotheca Nacional, Fundo Antigo N.º 411, 
l Serra do districto de Lisboa. Corre desde 
a villa de Palmella em dirceção ENE a OSO, na 
extensão de 3 k., tendo 3 de largura e 393 m.! 
d'altura Postada entre o Tejo o o Sado, a serra 

do Palmella é como que a guarda avançada do | 
Portugal montanhoso, como a vedêta das cordi- | 
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lheiras do norte. E' surprehendeute o panorama 
que sc desfructa do alto da serra; de um lado 
Setubal; d*outro, a enormc faxa deareiade Troia; 
mais para além, a confundir-se com o horisonto, 
o Atlantico, que se estende até ao Algarve;para a 
esquerda, onde termina a serra coberta de pitto- 
rescos moinhos, as marinhas de sal; para a direi- 
ta, o valle dos Barrios, a alongar-se para o poen- 
te, onde se descortina, minusculo, o castello de 
Cezimbra. Pela frente vê-se a cidade de Lisboa 
toda em amphitheatro. Na outra margem, no al- 
to, está Almada; mais adeanto o Barreiro, Moita, 
Aldeia Gallega, Alcochete, Samora, etc. 

Palmira. Pov. da 3.º div. do conc. do Cazen- 
go, distr. de Loanda, prov. d'Angola, Africa Oc- 
cidental. 

Palombe. Rio do distr. da Zambezia, na prov. 
de Moçambique, Africa Orieutal. Vac desaguar 
no lago Chirua. 

Palome (Casal do). Na freg. de S. Pedro, de 
a concelho do Mafra, districto de Lis- 

oa. 

Palorca. Pov. na freg. de S. Miguel, de Avi- 
dagos, concelho de Mirandella, districto de Bra- 
gança. 

Palras. Pov. na freg. de 5. Miguel e cone. de 
Penella, distr. de Coimbra. 

Palratorio. Ilha da Madeira; pov. na freg. e 
conc. de Sant'Anna, distr. do Funchal. 

Palule. Pov. do commando dos Elepbantes, no 
distr. mil. de Gaza, prov. de Moçambique, Afri- 
ca Oriental. 

Palvarinho. Pov. na freg. de S. Pedro, de 
Salgueiro, conc. c distr. de Castello Branco. Tem 
corrcio com serviço de posta rural. 

Pamana. Territorio do distr. de Lourenço 
Marques, Africa Oriental. 

Pamangalla. Pov. do distr. de Benguella, 
Africa Occidental. || Pov. do distr. de Mossamc- 
des, Africa Occidental. 

Pamba. Pov. do conc. de Santo Autonio do 
Zaire, na div. de Mussuco, distr. do Congo, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. || Pov. do sobado de 
Cassoba, Canginge, na 4.º div. do cone. de Am- 
baca, distr. de Loanda, prov. de Angola, Africa 
Occidental. E'a sédo do cone. Está situada na 
margem do rio Luinha e é servida pelo caminho 
de ferro d'Ambaca. , 

Pamba N'gonga. Sobado da 8.º div. do cone. 
de Ambaca, no distr. de Loauda, prov. de An- 
gola, Africa Occidental. Compreheude 8 povoa- 
ções. || Pov. do sobado do mesmo nome, na 8.º 
div. do cone. d'Ambaca, distr. de Loanda, prov. 
de Angola, Africa Uceidental. 

Pambla. Pov. do distr. de Loanda, prov. d'An- 
gola, Africa Occidental. 

Pambo Iimportanto pov. da região do Damba, 
no conc. de S Salvador do Congo, prov. de An- 
gola, Africa Occidental. Fica no Zombo. | Pov. 
da 3.º div. do cone. de Barra do Bengo, no distr. 
de Loanda, provincia d'Angola, Africa Occiden- 
tal. 

Pambona. Pov. da prov. de Moçambique, Afri- 
ca Oriental, 

Pambos. Pov. do sobado de Bambi Calunga, 
na 4.º div. do cone. de Cambambe, distrieto de 
peana provincia do Angola, Africa Occiden- 
tal. 

Pampelido. Pov. na freg. de 5. Mamede, de 
Perafita, concelho de Bouças, districto do Porto. 
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Pampelido (Arnosa do). V. Arnosa de Pam- 


pelido. 


Pampelido Velho. Pov. na freg. do Salvador, 
de Lavra, concelho de Bouças, districto do Por- 
to. 

Pampilhaes. Pov. na freg. do S. Barnabé c 
Santa Suzana, de S. Baruabé, conc. de Almodo- 
var, distr. de Beja. 

Pampilhal. Pov. na freg. de S. Sebastião, de 
Sernache do Bomjardim, cone. da Certã, distr. 
de Castello Branco. 

Pampilho. Pov. na freg. de S. Mamede, de 
Ventosa, conc. de Torres Vedras, distr. de Lis- 
boa. 

Pampilhosa. Villa da prov. do Douro, séde de 
conc., com. d'Arganil, distr. e bisp. de Coimbra, 
Relação do Porto. Tem uma só freg, N. >.* do 
Pranto. Está situada n'um valle profundo, rodea- 
do de serras agrestes, mas em sitio fresco por 
ser banhado pelo rio Unhacs, que vae desaguar 
na margem direita do rio Zezerc, antes da ponte 
de Cabril, junto a Pedrogão Pequeno. O reitor do 
collegio novo de Santa Cruz, de Coimbra, apre- 
sentava o prior, que tinha 2508000 réis de ren- 
dimento. A pov. é muito antiga, e foi elevada à 
categoria do villa, por el rei D. Diniz, em 1308. 
El-rei D. Manuel deu-lhe foral, em Lisboa, a “0 
de outubro de 1513. Na casa da camara munici- 
pal, c por baixo das armas reaes, lê-sc a seguin- 
te inscripção. 


O REI D. DINIZ NO ANNO DE 1308 
FEZ ESTA TERRA VIL' A, ELREI D. JOÃO I 
A CONFIRMOU. ELREL D MANUEL 
A SENTENCIOU POR VILLA MUITO ANTIGA 
CONTRA À VILLA DA COI: HAN 
EM A DEMANDA QUE TIVERAM, 

No anxo DE 1500. 

FEITA NO ANNO DE 1711. 


Pampilhosa pertence à 5.º div. mil., 9.º brigada, 
grande eireumscripção militar-Centro, c ao distr. 
de reerut. e res. n.° 23 com a séde em Coimbra. 
'Tem escolas d'ambos os sexos; est. post. e te- 
legr., com serviço de emissão e pagamento de 
vales, cobrança de recibos, letras é obrigações 
e serviço de encommendas, permutando malas 
com a R. À. N.-Coimbra; hospedaria, Misericor- 
dia e hospital, notario, pharmacia, sociedade de 
recreio, Grupo Musical Fraternidade Pampilho- 
nense, feira nas segundas quintas feiras de cada 
mez. À villa dista 60 k. da séde do districto. O 
concelho comprehende 10 freguezias, com 2:229 
fog. e 12:120 hab., sendo 5:778 do sexo mase. c 
e 6:342 do fem., n'uma superficie de 37:314 hect. 
As freguezias são: S. Domingos, de Cabril. 1:067 
hab.: 436 do sexo masce. e 581 do fem.; N. 8.º das 
Neves, de Dorncllas, 8 7 hab.: 416 do sexo mas- 
culino c 421 do fem; N. S.* d'Assumpção, de Fa- 
Jão, 1:273 hab.: 610 do sexo masce. e 663 do fem.; 
S. Domingos, de Janeiro de Baixo, 1:150 hab.: 
583 do sexo masc, e 561 do fem.; S. Migucl, de 
Machio, 627 hab.: 294 do sexo masc. e 333 do 
fem.; N. S* do Pranto, de Pampilhosa, 3:852 ha- 
bitantes: 1:802 do sexo masc. e 2:050 do fem.; 
S. Simão, de Pecegueiro, 1:04 hab.: 488 do sexo 
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de Vidual, 436 hab.: 206 do sexo masc. c 230 do 
fem. O territorio de todo o conce. é bastante mon- 
tanhoso; seus campos são regados por varios ri- 
beiros, que tornam a terra muito fertil. 1) seu 
principal commercio é azcite, aguardente de me- 
dronho, cereaes e carvão de hulha. !| Pov. c freg. 
de Santa Marinha, da prov. do Douro, conc. da 
Mealhada, com. d'Anadia, distr. de Aveiro, bisp. 
de Coimbra; 229 fog. e 1:070 hab. Tem esc. do 
sexo masc., est. post., hotel, pbarmacia, fabrica 
de cal, e fabrica a vapor de ceramica, tijolo e 
telha de Marselha; est. do entroncamento das li- 
nbas do caminho de Ferro da Companhia Real 
e Companhia da Beira Alta, entro as de Souzel- 
las e Mealhada, e as de Luso e Murtede, Perten- 
ce à 5.º div. mil. e ao distr. de recrut. c res. n.º 
23, com a séde em Coimbra. O collegio da Graça, 
de Coimbra, apresentava o cura annual, que ti- 
nha 403000 réis eo pé d'altar. A terra é muito 
fertil, produz bom vinho. Cria bastante gado, c 
é abundante de peixe do mar. Dista 5 k. da séde 
do cone. e está situada na estrada da Mealhada 
ao Botão. 

Pampilhosa do Botão. Pov. da freg. de San- 
ta Marinha, de Pampilhosa, conc. da Mealhada, 
distr. d'Aveiro. 

Pampilhosa da Serra. Pov. na freg. de N. 
S.a do Pranto, e conc. da Pampilhosa, distr. de 
Coimbra. 

Pamplona. Appellido nobre, que veiu do Hes- 
panha, da cidade de Pamplona, capital da reino 
de Navarra, na pessoa de D. Pedro Vaz Pamplo- 
na, cuja filha, D. Maria Vaz Pamplona, casou 
com Alvaro Attonso Ramos, senhor do morgado de 
Beire, no reinado de D. Manuel. Alguns dos seus 
desecndentes se estabeleceram na cidade do Por- 
to, e Gonçalo Alvares Pamplona passou á ilha 
Terceira, onde fez o scu solar e morgado. Às ar- 
mas dos Pamplonas são: Em campo de púrpura, 
7 coticas deouro, cm fasa; elmo d'aço, aberto; 
timbre, meio leão de ouro, faxado de púrpura, 
com duas faxas de ouro. Outros do mesmo appel- 
lido trazem: Em campo de ouro, 5 coticas de púr- 
pura, em banda. O mesmo elmo e timbre. Ou- 
tros usam: Em campo de púrpura, 6 coticas de 
ouro, em banda, c o mesmo elmo c timbre. Os 
Pamplonas progrediram muito mais nos Açõres 
do que no continente, e em quasi todas as ilhas 
d'aquelle archipelago se encontram familias d'cs- 
te appellido. 

Pamplona e Castro (Joaquim de Araujo Ran- 
gel). Posta e escriptor do seculo x1x. N. no Porto, 


-a 13 de julho de 1806; fal. em Fanzeres em 


abril de 1895. Viveu retirado na sua quinta ao 
norte do paiz, e ali compunha versos e até dra- 
mas de certo merecimento, aconselhando -lhe os 
scus amigos, e entre outros Teixeira de Vascon- 
cellos, que os publicasse. Apenas imprimiu no 
Porto, em 1350, um livro de poesias com o titulo 
de Os meus versos, precedido d'uma carta de Tei- 
xcira de Vasconcellos, carta que este distincto 
escriptor lhe havia eseripto 8 annos antes, cm 4 
de julho de 1842, aconselhando-lhe a publicação. 
Dizem quo os «eus melhores trabalhos ficaram 
ineditos. 

Pamponim. Povoação da propricdade rustica 


masc. e 553 do fem.; N. S.* da Paz, de Portella | do mesmo nome, na freguezia de Santo Audré 


do Fojo, 1:127 hab.: 535 do sexo masc, e 592 do 
fem; S. Matheus, de Unhaes-o-Velho, 710 hab.: 
352 do sexo masc. e 358 do fem.; Santo Antonio, 
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de Brancavará, do cone. de Diu, na India. 
Pampulha.’ Pov. do conc. de Santa Cruz das 
Flôrcs, no distr. de Horta, bisp. de Angra do He- 


425 


PAM 


roismo, ilha das Flôres, archipelago dos Açô- 
res. 

Pamveba. Pov. da prov. de Moçambique, 
Africa Oriental. 

Pan. Pov. na freg. de Santa Cecilia, de Bem- 
feita, concelho de Arganil, districto de Coim- 
bra. 

Panal. Vallado real ao norte da leziria gran- 
de de Villa Franca de Xira. 

Panascal. Pov. na freg. de S. Lourenço, de 
Pias, cone. de Ferreira do Zezere, distr. de San- 
tarem. 

Panasco. Casal na freg. de N. S.'da Conceição 
e conc. da Gollegã, distr. de Santarem. || Quin- 
ta na freg. de St Catharina, de Pardaes, conc. 
de Villa Viçosa, distr. de Evora. || Ilha de Santa 
Maria; pov. na freg. de N. S.* da Purificação, de 
Santo Espirito, conc. de Villa do Porto, distr. de 
Ponta Delgada. 

Panascos. Povoações nas freguezias: Santa 
Clara, ác Alcaravella, conc. de Sardoal, distr. 
de Santarem. || O Salvador, de Portella das Ca- 
bras, concelho de Villa Verde, districto de Bra- 

a, 
5 Panascoso. Pov. e freg. de N. S.* do Pranto, 
da prov. da Extremadura, conc. e com. de Ma- 
ção, distr. de Santarem, bisp. de Portalegre; 521 
fog. e 2:362 hab. Tem escolas dambos os sexos, 
e est. post., permutado malas com Abrantes. A 
pov. dista 16 k. da séde do conc. e está situada 
na estrada de Abrantes a Mação. O prior de Sau- 
ta Maria do Castello, de Abrantes, apresentava 
o cura, que tinha 508000 réis e o pé d'altar. A 
terra é fertil. Pertence á 4.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res.n.º 22, com astde em Abrantes. 
Panascoso era do conc. de Abrantes, passou para 
o de Sardoal por decreto de Z1 de novembro de 
1595, passando depois para o de Mação por de- 
creto de 13 de janciro de 1898. || Ribeira que 
nasce na parte N e NNE de Abobreira, bauha 
esta freg. e a de Panascoso, e vae lançar-sc no 
Tejo, defronte de Alvega, com cêrca de 23 k. de 
curso. 
= Panasqueira. Povoações nas freguczias: N. 
S.* da Luz, de Carvoeira, conce. de Torres Ve- 
dras, distr. de Lisboa. || Santo André, de Cella, 
cone. de Alcobaça, distr. de Leiria. | Santa Cla- 
ra, cone. e distr. de Coimbra. || N. S.* da Concei- 
ção e conc. de Oleiros, distr. de Castello Branco. 

| Santa Maria, dos Olivaes, 1.º bairro de Lisboa 

Este logar divide-se em Panasqueira de Cima e 
de Baixo, havendo n'esta parte varias fabricas 
de louça, de antiga data e de certa nomeada. 
Na Panasqueira de Cima havia varias proprie- 
dades pertencentes ao morgado do conde de Pom- 
beiro, c uus casaes da Misericordia. || N, Sa da 
Conceição e cone. de Rio Maior, distr. de Santa- 
rem || Ilha da Madeira e distr. do Funchal; pov. 
na freg de S. sebastiãoe cone. de Camara de 
Lobos. || Sitio no Alemtejo, ua estrada de Evora 
para a villa de Aguiar, onic ha um dolmen cel- 
tico. 

Pancarinba Pov. na freg. de S. Clemente c 
cone. de Loulé, distr. de Faro. 


Pancas [ovoações nas freguezias: Santo Es- 


tevão e cone. de Alvmauer, distr. de Lisboa || 
N. 8." d'Assumpção, Triana, do mesmo cone. c 
distr. 0 N. 5> da Oliveira, de Samora Correia, 
cone. dè Benavente, distr. de Sautarem. 
Pauchavaddy. Pov. e regedoria do conc, de 
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Pondá, Novas Conquistas, no distr. c arceb. de 
Gôa, India. Está situada proximo do ponto de 
confluencia do rio de Parodá com o de Sanguem. 

Panchemal. Nome collectivo que se dava às 
antigas provincias de Embarbacem, Cacorá, 
Chandrovaddy, Bally e Astragar, das Novas Con- 
quistas, India. Eram, porém, mais vulgarmente 
chamadas Zambaulim. 

Panchiró. Rio afluente do Madei, no distr. e 
arceb. de Gôa, India. Nasce nos confins de Sata- 
ry, nos contrafortes dos Ghattes, corre de SE pa- 
ra NO, c entra no Madei pela margem dirci- 
ta. 

Panchona. Pov.e freg. de S. Lourenço, da pro- 
vincia da Beira Alta, cone. e cum. de Rezende, 
distr. de Vizeu, bisp. de Lamego; 102 fog. e 368 
hab. O reitor de Ovadas apresentava o cura, que 
tinha 408090 réis eo pé d'altar. A pov. dista 9 
k. da séde do conc. c está situada na serra de 
Monte-Muro. E" terra fertil. Tem bom vinho, 
muito gado de boa qualidade, e abundancia de 
peixe, que lhe vem do rio Douro, que lhe fica 
perto, e ao norte. Pertence á 2. div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 9, com a séde em La- 
mego. 

Pancheninha. Pov. na freg. de S. Pelagio, de 
Ovadas, concelho de Rezende, districto de Vi- 
zcu. 

Panco. Pov. na freg. de S. Clemente, de San- 
de, concelho de Guimarães, districto de Braga. 

Panda. Territorio no sertão do distr. de Sena, 
provincia de Moçambique, Africa Oriental. 

Pandamasse. Territorio do districto de Te- 
te, provincia de Moçambique, Africa Oriental. 

Pande. Rio da Africa Orieutal, afluente do 
Zambeze. 

Pandéra. Pov. do sobado de Mutano, na div. 
c cone. de Humbe, distr. de Huilla, prov. de An- 
gola, Africa Occidental. 

Pando. Ponta situada na costa do districto e 
prov. de Moçambique, Africa Oriental. 

Pandos. Pov. na freg. de S. Thiago, de Alva- 
ro, concelho de Olciros, distr. de Castello Bran - 
co. 

Pandozes. Pov. na freg de S. Julião, de Pa- 
rada de Bouro, cone. de Vicira, districto de Bra- 

a. 
É Panelim. Freg.de S. Pedro, do cone. c com. 
das Llhas, no distr. e arceb. de Gôa, India. 

Panellada. Povoações nas freguezias: Santa 
Comba, de Forncllos, conc. de Fafe, districto de 
Braga. || S. Julião, de Serafão, do mesmo conce. e 
districto. 

Panelladas. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Outeiro, concelho de Cabeceiras de Basto, distr. 
de Braga. 

Panellas (Quinta das). Na freg. de Santa Ma- 
ria, dos QOlivaes, 1.º bairro de Lisboa. 

Panelleiros. Povoações nas freguezias: Santa 
Maria, de Capellos, cone. de Amarante, distr. do 
Porto || Santa Maria, de Gondar, do mesmo con- 
celho e distr. || S. Bartholomeu c cone. de Arou- 
ca, distr. de Aveiro. 

Panga. Circumscripção do cone. e distr. de 
luhambanc, na prov. de Moçambique, Africa 
Oriental. || Pov. do sobado de Cacongo, na dele- 
gação do Chiavala, conce. de Cabinda, distr. do 
Congo, prov. «d'Angola, Africa Oriental. 

Panga Panga. Serra no Barué, prov. de Mo- 
cambique, Africa Oriental. 
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Pangala. Pov. do sobado de Quibocolo, no 
cone. de S. Salvador do Congo, distr. do Congo, 
prov. d'Angola, Africa Occidental, Fica no Zom- 
bo. 

Pangala-Zombo Pov. do sobado de Quibo- 
colo, no conc. de S. Salvador do Congo, distr. do 
Congo, prov. de Angola, Africa Occidental. Fica 
no Zombo. 

Pangim. V. Nova Gôa. 

Pango. Povoação do sobado de Quimbumbuge 
Quintanda, no conc. de S. Salvador do Congo, 
distr. do Congo, prov. de Angola, Africa Occi- 
dental. || Pov. e freg. do conc. de Santo Anto 
nio do Zairc, distr. do Congo, prov. de Angola, 
Africa Occidental. 

Pangura. Prazo do districto de Tete, Africa 
Oriental. 

Paniane. Rio d'Africa Oriental, afluente do 
Zambeze. 

Paniceiro. Pov. da freg. de Santo André, de 
Canidellos, conc. de V. N. de Gaia, distr. do Por- 
to. 

Paniguardos. Pov. da freg. de Sauta Mari- 
nha c cone. de V. N. de Gaia, districto do Por- 
to. 

Panni-Ketta. Forte situado n'uma ilhota á 
beira-mar, na cnscada de Simbor, distr. de Diu, 
India. 

Panolas. Cidade antiquissima da Lusitania, 
na chancellaria de Braga, e no territorio hoje 
oceupado pelas freguczias de Constantim e Val- 
le de Nogueiras, e a 4 k. a NO de Villa Real. Foi 
fundada pelos celtas tres ou quatro seculos an- 
tes da vinda de Christo, e foi cidade muito im- 
portante dos romanos. Parcce que o centro d'es- 
ta povoação era onde está hoje o logar do Assen- 
to, que se julga corrupção de o centro. O povo 
ainda dá a este sitioo nome de Panoias de Val- 
le de Nogueiras À confirmar a existencia e gran- 
deza d'esta antiga cidade, ainda se vêem varios 
restos de paredes e muralhas, de forte robustez, 
que pertenceram a grandes edificios. Segundo a 
tradição, muitos materiaes d'estas obras fôram 
conduzidos a Villa Real para a construcção das 
suas muralhas. Por cstes sitios appareciam fre- 
quentemente, e a pouca profundidade, pedras la- 
vradas, cippos, capiteis de columnas, telhas, te- 
lhões, tijolos de barro encarnado muito fino, ete. 
Nas paredes da egreja matriz de Valle de No- 
gueiras se vêem empregados, como alvenaria, ca- 
piteis de columnas e outros restos de pedras la- 
vradas c esculpidas, de marmore e jaspc, e gra- 
nito finissimo, qualidades de pedra que não ha 
n'esta provincia, nem a mais de 300 k. de dis- 
tancia para o S. Na residencia do parocho tam- 
bem sc vêem nas paredes os mesmos objectos, c 
cippos com iuscripções, servindo de alvenaria. 
As mais notaveis antiguidades, porém, e certa- 
mente as mais curiosas, que existem d'esta po- 
voação, são uma cspecie de tanques, de diver- 
sos tamanhos e de differentes fórmas, que se 
vêem abertos a picão, em alguns rochedos grani- 
ticos; obras evidentemente romanas, em vista 
das inscripções n'ellas gravadas. A camara de 
Villa Real co parocho de Valle de Nogueiras 
mandaram á Academia Real, por ordem de D. 
João V, um relatorio de todos estes monumentos. 
Esses tanques encontram se nas fragas d'um 
monte situado entre o logar do Assento, da fre- 


guezia de Valle de Nogueiras, e a honra de Gal- | 
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legos. Uma das inscripções parece dizer: Cneio 
Caio Calpurnio Rufino dedicou aos deuses severos 
que habitam n'este templo. Outra diz: Aqui se sa- 
crifica o que cáe da rez sacrificada, e os intesti- 
nos se queimam nos quadrados fronteiros. Lago sa- 
grado, de toda a sorte ha de permanecer. Diz uma 
terceira: Cneio Caio Calpurnio Rufino, varão con- 
sular, dedicou este lugo eterno, com este templo, em 
que se queimam as victimas, aos deuses e a todas 
as divindades; e aos deuses dos lapitas. N'uina ou- 
tra lê-se: Cneio Caio Calpurnio Rufino, varão 
consular, dedicou este templo e esta obra aos deu- 
ses. Este éc lago onde, por voto, o sangue se mis- 
tura. Além d'estas, ha ainda outras inscripções. 
Seguudo a theogonia dos romanos, havia diver- 
sas divindades, morando umas no céo, outras na 
terra e outras no inferno. Os templos e as aras 
dedicadas aos deuses infernaes eram em covas 
ou logares profundos. Havia muitas classes de 
templos, e estes compunham-se de diversas par- 
tes. Fano era uma especie de templo, à que hoje 
chamariamos capella ou ermida; tesca era o logar 
santo dedicado à algum deus, mas situado no dce- 
serto ou na solidão; cella era a parte do templo 
em que estava a estatua do deus. Parece que em 
alguns templos havia muitas cellae, tendo cada 
uma a sua estatua. Pelos dizeres das inseripções 
citadas, vê-se que as obras que existem nas fra- 

as referidas, servidas por escadas, eram tem- 
plos dedicados pelos romanos ás suas divindades 
infernaes, adornados com estatuas de deuses quo 
os lusitanos christãos, os godos ou os moiros des- 
truiram depois 

Panoias Villa c freg. de S. Pedro, da prov. 
do Alemtejo, cone. e com. de Ourique, distr. e 
bisp. de Beja, Relação de Lisboa; 239 fog. o 
1:087 hab. Tem est. post. permutando malas com 
a R. A. S; est. do caminho de ferro do sul e 
sueste, entre as de Garvão e Ourique; hospeda- 
ria, ese. do sexo masce., fornos de tijollo, ete. A 
villa dista 10 k da séde do cone. e está situada 
a 2 k da margem direita do rio Sado, no cruza- 
mento das estradas de Aljustrel a Garvão, de 8. 
Thiago do Cacem a Ourique, e de Beja a Collos. 
Era commenda da ordem de S. Thiago. A Mesa 
da Consciencia e Ordens apresentava o prior, 
que tiuha 15 alqueires de trigo, 120 de cevada 
e 205000 réis em dinheiro. A pov. é muito anti- 
ga. O conde D. Henrique e sua mulher, a rainha 
D. Thereza, lhe deram foral, com o titulo de vil- 
la, no anno de 1096, o qual foi confirmado por 
D. Affonso III, em carta sem data, pelos annos 
de 1255. El-rei D. Manuel deu-lhe foral novo, 
em Lisboa, no 1.º de julho de 1512. Panoias ti- 
nha voto em côrtes, com assento no 1t.º banco, o 
que mostra ter sido povoação importante. Tem 
por brazão d'armas: Ewn campo azul dois braços 
de homem cruzados, com as mãos apontando pa- 
ra cima, um vestido de amarello, outrosde carme- 
zim. Entre os braços está uma cabeça de homem, 
com barbas e cabellos compridos e louros, que 
representa ser a de Christo. A3 k. ao O da vil- 
la está um templo muitissimo antigo, dedicado 
a S. Romão, que uasceu em França e morreu 
n'um convento, por elle fundado, e que foi o pri- 
meiro que em Portugal tiveram os eremitas de 
Santo Agostinho, e da invocação de S. Salva- 
dor. Na egreja matriz de Pauoias existe a cabeça 
d'este santo, guardada n'um relicario de prata, 
e o corpo na capella de S. Romão, que fica a 
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13 k. da villa de Mcrtola. O territorio de Pa- 
noias cstende-se por grande parte do Campo de 
Ourique, e é muito fertil. Cria-se muito gado de 
toda a qualidade, e ha abuudancia de caça gros 
sa e miuda. Pertence á 4.º div. mil. c ao distr. 
de recrut. e res. n.º 4, com a séde em Faro. || 
Pov. e freg. de Santa Maria, da prov. do Minho, 
conc., com., distr. e arceb. de Braga; 176 fog. e 
712 hab. Tem ese. do sexo fem. e est. post. Está 
situada na margem esquerda do rio Cávado, a 5 
k. da séde do cone. A mitra e um tercenario da 
sé de Braga apresentavam o vigario, que tinha 
505000 réis e o pé d'altar. À terra é muito fertil; 
cria gado de toda a qualidade, e tem caça. Per- 
tence å 3.º div. mil. e ao distr. de reerut. e res. 
n.º 8, com a séde cm Braga. jj Pov. c freg. de N. 
S." da Conceição, do conc., com., distr. c bisp. da 
Guarda; tem correio com serviço de posta rural; 
200 fog. c 850 hab. Está situada nas proximida- 
des da margem direita da ribeira de Noeime, na 
estrada da Guarda ao Sabugal, a 5 k. da séde do 
conc. A mitra apresentava o prior, que tinha 
1008090 réis de rendimento. A terra é pouco fer- 
til cm cereaes, mas cria muito gado, e nos seus 
campos ha muita caça. 

Panoias (Terras de). Assim era conhecida an- 
tigamente a região que vac desde o Marão ao 
rio Tua, c desdo o Douro até Murça. Us roma- 
nos edificaram n'esta região muitos castellos, dos 
quaes ainda ha vestigios nas visinhanças de Co- 
vellinhas, Villarinho dos Freires, Murça, Prove- 
zende, e n'outros pontos, seudo notavel o de Fa- 
vaios, com a fórma quasi circular de mais de 
100 passos de diametro, com 4 pontas para os é 
pontos cardeaes do muudo, e um baluarte ao N, 
tendo a parede da muralha 30 palmos de grossu- 
ra, parecendo que servia de refugio aos povos 
circumvisinhos cm tempo de guerra. Mesmo de- 
pois da invasão dos barbaros, Panoias continuou 
a scr importante, porque em 56) formava uma 
das 27 egrejas principacs do arcebispado de Bra 
ga. Tambem esteve sob o dominio dos moiros, 
que só å força d'armas c á custa de muito sangue 
derramado conseguiu impôr-se á rebeldia dos 
habitantes, até que expulsos os invasores, o con- 
de D. Henrique deu foral a Constantim, que cra 
a principal pov. de Panoias, estendendo-30 até 
Valouguciras ( Valle de Noguciras), onde em 1212 
appareceram sepulchros cheios de cadaveres, que 
se desfaziam apenas cxpostos ao ar. Em 1139, 
doando D. Affonso Henriques a fr. Jeronymo a 
ermida e couto de Santa Comba do Rio Cónego, 
apparece assignado: Veta Menendi Princeps de 
Panoyas, o que mostra ter Panoias um governa- 
dor. A importancia d'este territorio concentrou- 
se mais tardo em Villa Real, cuja fundação co- 
meçou D. Affonso IIl,e concluiu D. Diniz, que 
lbe deu foral em 1283, ficaudo Panoias reduzido 
apenas a um nome historico. 

Panoias de Baixo, Pov. na freg. de N. S." 
da Conecição, de Panoias, conc. e districto da 
Guarda. 

Panoias de Cima. Povoações nas freguezias: 
Santa Maria, conc. c distr. da Guarda. || S. Mar- 
tiubo, de Parada Thodéa, conc. de Paredes, distr. 
do Porto. ; 

. Panoias do Melo. Pov. na freg. de Santa Ma- 
E de Panoias, coneelho e districto da Guar- 
a. 
Panoplia. V. Armadura, no vol. 1, pag. 715. 
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Panoyas. V. Panoias. 

Panque. Pov. e freg. de Santa Eulalia, da pro- 
vincia do Minho, conc. e com. do Barcellos, dis- 
tricto e arceb. do Braga; 77 fog. e 274 hab. Tem 
est. post. A pov. dista 15 k. da séde do conc. © 
cstå situada a 1 k. da margem direita do rio Nei- 
va. A mitra apresentava o abbade, que tinha 
3008000 réis de rendimento. A terra é fertil, tem 
caça e cria gado. Pertence à 3.º div. mil, e ao 
distr. de reerut. e res. n.º 3, com a séde cm Vian- 
na do Castello. 

Panso. Pov. do sobado de Quipanso, no conc. 
de S. Salvador do Congo, prov. de Angola, Afri- 
ca Occidental. 

Pantanhas. Pov. na freg. de S, Paio, de Mo- 
zellos, conc. de Paredes de Coura, distr. de Vian- 
na do Castello. 

Pantheon Nacional. A idéa da creação d'um 
edificio proprio para receber as cinzas dos ho- 
mens illustres nas armas, nas letras e nas scien- 
cias data, entre nós, de 183. Segundo alguns 
legisladores, o edificio deveria ser construido 
desde os alicerces, e pouco mais ou menos, pelo 
risco do famoso panthcon romano. Outros eram 
de opinião que se aproveitasse, para esse fim, um 
dos cdificios que fôram mosteiros de religiosos. 
Em 1836 publicou-se o seguinte decreto: «'To- 
mando em consideração o relatorio do secretario 
de Estado dos negocios do reino, hei por bem 
decretar o seguinte: Artigo 1.º-Um dos edifi- 
cios nacionaes deverá ser destiuado para receber 
as cinzas dos grandes homens mortos depois do 
dia 24 de agosto de 1820. — Artigo 2.º—Só o cor- 
po legislativo poderá decretar estas honras do 
pantheon.— Artigo 3.º—Nenhum cidadão poderá 
receber csta honra senão quatro annos depois da 
sua morte — Artigo 4."— Só o corpo legislativo 
poderá decretar as excepções a favor dos gran- 
des homens mortos antes do fausto dia 24 do 
agosto de 1820. O secretario de Estado dos ne- 
gocios do rcino assim o tenha entendido e faça 
exceutar. Palacio das Necessidades, em 26 de se- 
tembro de 1836. Mainha, Manuel da Silva Pas- 
sos.» Dando cumprimento 4 letra d'este decreto, 
aproveitou-sc para pantheon nacional o mostei- 
ro de Belem, vulgarmente couhecido pelo con- 
vento dos Jerongymos. Alguns reis, principes e ho- 
mens illustres ali teem o seu tumulo, vendo-se na 
capella principal os de D. Manuel e de D. João 
HI. Em junho de 1550, por occasião da comme- 
moração do tricentenario de Camões, fôram as 
ciuzas do grande poeta e as de Vasco da Gama 
trasladadas para o convento de Belem. N'um so- 
berbo mausoléo collocado na capella que antiga- 
mente cra a sala do capitulo, descançam os res- 
tos mortaes de Alexandre Herculano, para ali 
levados em 27 de juuho de 1888, do cemiteriv 
d'Azoia. Este tumulo é um admiravel trabalho 
em estylo gothieo manuelino. Foi delineado pelo 
engenhoiro Manuel Raymundo Valladas, sendo a 
capella cediaa c completada pelas Côrtes, por 
proposta do Marianno de Carvalho, na sessão de 
22 de março de 1834, com o concurso de Anto- 
nio Augusto de Aguiar, então ministro das obras 
publicas. Quando se commemoron o centenario 
de Almeida Garrett, tambem as cinzas do illus- 
tre poeta e prosador fôram trasladadas para o 
Pantheon Nacional. O cadaver do poeta João de 
Deus tambem ali foi depositado por oceasião do 
scu funeral, cm 1896. 
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Pantheon Real. V. Lisboa, convento de S. Vi- 
cente de Fóra, uo vol. IV, a pag. 215. 
Pantilhões. Pov. na freg. de S. João Baptis- 
ta, de Brito, cone. de Guimarães, distr. de Bra- 
a. 
z Pão. Nos prazos e foraes antigos, diz-se fre- 
quentemente pão meiado, pão terçado e pão 
quarteado. Pão meiado é metade centeio, metade 
milho miúdo; pão terçado é trigo, centeio e mi- 
lho miudo, em umas terras; e em outras ceuteio, 
milho miudo e cevada; pão quarteado é trigo, ce. 
vada, centeio e milho miudo. Vê-se tambem mui- 
tas vezes, em documentos antigos, dar-se ao ceu- 
teio a denominação de pão de segunda. Pão de 
rua: pão alvo, de trigo. O uso do pão é da mais 
alta antiguidade. As origens sanscriticas dão lhe 
uma tal antiguidade que o pão, como base uni- 
versal da alimentação humana, remonta ás pri- 
meiras civilisações. No Egypto é antiquissimo, 
porquanto nos tumulos os fragmentos, que appa- 
recem, isso demanstram. Os hebieus conheciam 
o uso do pão fermentado, pois que, nos livros sa- 
eros, frequentes vezes se menciona, e ainda por 
esses mesmos passos se sabe que os processos 
de panificação, entre os judeus, cram os mais 
elementares, pois que se eollocava no lar a mas- 
sa espalmada, cobria-se dc cinzas e abandonava- 
se até que estivesse cozida. Foi assim que Sara 
fabricou o pão destinado á comida dos anjos que 
Abrahão recebeu sob a figura de tres viajantes 
Os hebreus faziam uso frequente do pão sem fer- 
mento, que lhe era preseripto em certas cerimo- 
nias religiosas, ou cireumstancias historicas, no- 
tavelmente na celebração da Paschoa. ^ arte de 
fabricar pão, com farinha de trigo, foi desde ce- 
do conhecida dos povos da Europa oriental. Os 
beoeios fôram porventura os que primeiro a co- 
nheceram; a Italia só a recebeu mais tarde. E' 
certo, todavia, que os romanos usaram o pão au- 
tes da tomada de Roma pelos gaulezes, porque 
no Capitolio elles o atiraram aos sitiantes para 
lhes fazer acreditar que a praça estava abun- 
dantemente provida de mautimentos e que não 
era reduzivel pela fome. Comtudo, erêcm alguns 
autores não ter havido padaria alguma em Roma 
até á epoea da guerra eontra Perseu; o proprio 
cidadão cozia, em forno domestico, o pão. Era 
principalmente um trabalho das mulheres. No 
tempo de Trajano apparecem os padeiros, tendo 
já uma certa unidade de corporação, pois que es- 
te principe estabelecera o collegio dos padeiros, 
isto é, reunidos em corporação de officio. Em 
Herculano e em Pompeia encontraram-se pães 
inteiros, todavia divididos em entalhes dispostos 
à maneira de raios. Estas divisões, por serem 
fundas, faeilitavam a sua partição. Foi da Italia 
que o pão se espalhou para a Europa. Plinio fa- 
la do pão que se fazia nas Gallias e na peninsu- 
la. Só no tempo de Tarquinio, o soberbo, é que se 
começou a usar entre os romanos o cozer o pão 
em fórnos. Antes d'esta epoea os processos de 
panificação eram completamente primitivos. O 
pão de munição data tambem de largos seculos. 
O costume de distribuir pão aos soldados vem já 
dos exercitos egypeios. Os romanos chamavam- 
lhe panis castrensis; todavia era o proprio solda- 
do que o fabricava; só mais tarde é que se dava 
ás legiões o pão já fabricado. Nas eongruas dos 
parochos, ordenados de funceionarios, pensões a 
mereeeiras, tenças, ete, era corrente pagar-se 
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parte em ecreal para pão. Em 1513, um alvará 
de 13 de março, regulando o vencimento annual 
de cada vereador da camara de Lisboa, eonce- 
dia, além de vinte amil réis em dinheiro, dez moios 
de pão meiado, å eusta das rendas da eidade e 
isto se conservou por largos annos; bavia tam- 
bem o pão quartado. O pão meiado era como 
acima ficou definido o que se fabricava ora eom 
farinhas de trigo e cevada, ora com milho e 
centeio e o quartado com as quatro farinhas. A 
cultura do milho grosso em Portugal, cspeeial- 
mente nas provineias do Minho, Beira e Extre- 
madura, pareee ter começado cerea de 1525. Pam 
de rua e pam de callo era como se chamava o 
pão alvo de que usava a gente riea e delieada, 
Já uo seculo xı se falava d'esta qualidade de pão. 
E, para contraste, nas portarias de algumas or- 
dens monachaes, davam-se aos pobres, nos se- 
eulos xv a xviu, pães pequenos, feitos de toda a 
peneira, de centeio ou milho, aos quaes se eha- 
mava mondas. Embora o pão mais usado seja o 
de trigo, é todavia de grande consumo o de trigo 
e cevada, v de centeio e especialmente o de mi- 
lho no norte de Portugal, que como nação mari- 
tima por exeelleueia, não podia no seu porto prin - 
eipal deixar de prestar aos que o demandavam 
todos os refrescos e mautimentos. E’ assim que 
vêmos D. Jcão II querer que Lisboa se torne 
hospitaleira, e D. Manuel doando, em 2t de outu- 
bro de 15:7, o chão da Ribeira, desde o cuuhal 
da alfaudega, do lado da Miserieordia, até ao ou- 
tro euubal, afim de a camara ali mandar eons- 
truir casas e lojas para agasalhar pão, o qual era 
destinado, em parte, aos maritimos. Nicolau de 
Oliveira, nas suas Grandezas de Lisboa, diz que 
os Fornos d'El Rei,em que se faz o biscoito pa- 
ra as armadas, eram fabrica para vêr e notar. 
No seu tempo havia em Lisboa mais 360 fornos 
de pão. No Terreiro eram 100 as joeiradeiras do 
trigo, e 170 as medideiras. Além de padeiras e 
forneiras havia a designação de chameiras, que 
eram as mulheres que levavam o pão ao forno e 
o tornavam a trazer, tendo obrigação de varrer 
e limpar o forno. Em 1423, uma carta régia abo- 
liu, entre outros, o imposto chamado çalaio, o 
qual recaia sobre o pão cozido fóra da eapital. 
Este direito n'algumas terras do reino era de 30 
pães cozidos um. Sempre que havia escassez de 
pão, a camara de Lisboa solieitava a mereê de 
importarem cereaes da terra de moiros e de diver- 
sas partes, e em troca de sal e outras mercadorias 
que não são defezas, como suceedeu em 1438. Em 
1452, um alvará régio permittiu à camara 0 eon- 
tratar o provimento do pão, podendo até obrigar 
as rendas da cidade. Lisboa, não só tratava de s? 
subsistir, mas até, como o prova a carta régia de 
25 de abril de 1508, inserta no livro do Provimen- 
to do pão, fl. 38, deixava sair trigo para as ou- 
tras camaras, pois que n'essa carta se pede à ea- 
mara para ceder á villa de Tentugal trinta moios 
de pão, pois que os moradores «padecem muyto 
a fome, E porque polla comargua derredor nom 
tem donde se dele prouejam.» Em 1572, havia o 
pelouro do trigo, atafonas e moendas, e em 12 de 
dezembro d'esse anno o desembargador Fernão 
de Pina Mareeos era o encarregado d'elle. Um 
sen parente, Maximo de Pina Marecos, teve em 
1583 privilegio para fazer engenhos de amassar, 
cozer, e abiseoitar pão. Assim se póde dar uma 
pequena idéa dos esforços da municipalitade de 
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Lisboa, ácêrea do provimento do pão, para que 
não chegasse a preços taes como em annos de fo- 
me, por exemplo cm 1414, a custar um pão de 4 ; 
onças, 15 soldos, isto é, 359 réis actuaes. Saben- 
do-se que, do: anno de 16:6 a 1610, a população 
de Portugal cra apenas de um milhão e cem mil 
habitautes, e que a producção e a importação do 
trigo subia a 23.200:000 alqueires, pode se dizer 
que cada habitante consumia annualmente 21 al- 
ueires de pão. Os priucipios em que assenta a 
fabricagão do pão e o conjuneto dos seus proces- 
sos, em pouco tem variado dos empregados em 
epocas mais afastadas. As alterações restringem- 
sc, simplesmente, ao emprego de instrumentos 
proprios. A fabricação do pão resume-se ua amas- 
sadura e na cozedura. Mistura-se a farinha com 
uma determinada quantidade de agua, que dis- 
solve as partes soluveis, como a dextrina, gluco- 
se e saes, e incham, porque se hydratam, as par- 
tes insoluveis como ç amido e o gluten. Obten- 
se assim, amassando convenientemente, uma mas- 
sa homogenea, na qual se deita uma certa quan- 
tidade de sal de cozinha, para dar gosto, e, como 
clemento essencial à fabricação, uma certa quan- 
tidade de fermento. O papel que o fermento re- 
presenta é o seguinte: encontrando na massa hu- 
mida assucar, reage sobre clle, dando aleool 
e anhydrido carbonico. As bolhas de agua, que 
se fórmam no meio da massa, não pódem liber- 
tar-se, como fariam se fôssem formadas n'um li- 
quido, e por cousequencia levantam a massa e 
a incham de uma mancira permanente. Depois de 
levedada a massa, isto é, quando acaba a fer- 
mentação leva-se a cozer, ao forno. A cozedura, 
eliminando o excesso de agua, produz uma erôsta 
dura, que mantém a fôrma do pão, pondo-o ao 
abrigo da sua alteração espontanea. A parte da 
massa que se guarda em logar apropriado, e que 
constitue o fermento, tem, ao fim de sete horas, o 
duplo do volume. Se a amassarem suecessivamen- 
te, de nove em nove horas, com egual porção de 
farinha nova, vae-se obtendo mais fermento. Ta- 
dos sabem como se amassa, e os processos são 
sempre os mesmos; todavia ha a notar a amassa 
dura mechanica, a qual substitue o penoso tra- 
balho do amassador. Até ha poucos annos quasi 
todas as padarias usavam a amassadura manual. 
Estaudo o amassador a pezar a massa, já leveda- 
da para obter pães, de determinado pezo, ha que 
considerar a operação de tender, que é de dar fór- 
ma ao pão, e, consequentemente, a de o enfor- 
nar. À cozedura determina a volatilisação de uma 
certa quantidade de agua e alcool, produzidos 
durante a fermeutação, dilata as bolhas de acido 
carbouico que estão dentro da massa, augmentan- 
do-lhc a porosidade e fórma a côdea, a qual é rica 
em dextriva, e é tauto mais escura quanto mais 
torrada estiver. São bem conhecidos os fornos dos 
padeiros, para que sejam precisas maiores ninu- 
dencias. O combustivel empregado, de ordinario, 
éa madeira; comtudo, nos paizes em que escas- 
seia usa se o carvão de pedra, servindo-sc de 
fornos especiaes; O pão modifica-se depois 
de desfornado. Ao principio, a côdea é dura e 
quebradiça, o miolo é molle e facilmente se liga 
com a saliva; no fim de algum tempo a côdea en- | 
durece e esmigalha-se facihnente. O pão normal 
deve ter 40 0,0 de agua. Varios autores teem pro- 
posto certas especics de fermento, etc., e em al- 
guns paizes se usa o fermento de cerveja. Sobre | 
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o exereicio da industria da padaria existem al- 
guns documentos interessantes uos archivos inu- 
uicipaes do Porto, Coimbra, Lisboa, ete. Eis um 
requerimento feito em 1669 existeute n'este ul- 
timo: «Diz Fillippa Rodrigues, viuva, padeira 
que foi dos fidalgos, que ella supplicante, foi eul- 
pada, por se achar que o pão era menos do peso, 
em razão do que se ausentou e está homisiada... 
e, porquanto ella, supplie. nte, é uma mulher ve- 
lha e não amassava para vender pão ao povo e 
ha tempo que está homisiada, e além d'isso não 
quer amassar nem quer usar do ofieio de padei- 
ra.—P. a V. Alteza lhe faça mereê dar-lhe per- 
dão, e que contra ella se não proecda, não amas- 
sando mais...» As padeiras que vendessem pão 
tóra dos logares, que lhe eram designados, tinha 
a camara alçada para mandar açoutal-as, sem que 
d'essa sentença houvesse appellação nem aggra- 
vo, como se vê do Liv. das Posturas reformadas 
no anno de 1510, fs} 150. No livro das posturas re- 
formadas do senado lisbonense em 1611, lécm- 


-se as seguintes taxas curiosas: «Às forneiras não 


levarão mais de cozer cada alqueire de pão que 
8 réis sem levar pão nem merendeiro algum a ne- 
uhuma das partes. E mandando a forncira levar 
o pão a casa das partes, que lhe mandarem para 
isso recado, lhes não levará mais que 10 réis por 
aiqueive, sem nenhum merendeiro nem pão e se- 
rá obrigada a cozer, ou assar, duas tijelas cada 
dia a eada um de seus freguezes, para o que se 
emendará o regimento n'esta parte.» Quanto á 
moenda do cereal veja-se o regimento dos atafo- 
neiros, a pag. 834 do vol. | d'este diccionario. 
Não se note nos restrijâmos a falar da camara 
de Lisboa, em tão importante assumpto, pois quo 
era ella quem fornecia do seu terreiro o trigo pa- 
ra grande parte do paiz. Constituem um fundo 
importante no archivo municipal as consultas, 
etc., áeêrca do pão, e por ellas se vê quauto la a 
louvar o scuado d'esta capital, pois que sempre 
trabalhou para que houvesse abundancia. Termi- 
nemos por transcrever a seguinte ordem do sc- 
uado, em 12 de maio de 1660: «Ordena o senado 
que os quatro almotacés das exceuções, que ora 
servem, visitem todos os dias os bairros da eida- 
de, dividindo-se por elles com todo o euidado, e 
façam diligeneias com as padeiras, vendo se o 
pão é de pezo do estylo, e, não sendo de pezo as 
condemuem na pena das posturas; c ás que ven- 
dem na Ribeira as obrigarão a ter balança e as 
visitarão todos os dias, pelo grande prejuizo que 
resulta ao povo, uo tempo presente, usaudo mal 
da carestia do pão, para o fazeren de menos pe: 
zo do estylo; eos scus eserivies surão obrigados 
a vir dar conta no senado d'esta diligencia se se 
faz na forma que se lhes ordena. E o mesmo se 
entenderá nas que venderem pão do inar,e sc- 
rão obrigadas em tudo na fórma das posturas.» 

Pão d'Assucar. Pico da ilha de Santo Antão, 
no archipelago e prov. de Cabo Verde, Africa 
Occidental. Bleva-se a 2:300 m. acima do nivel 
do mar, e é o mais alto de toda a ilha. Tambem 
é conhecido por Tope da Coroa. 

Pão Branco e Ferradeira. Pov. na freg. de 
N. 5.a da Coneeição, de Conceição, conc. c distr. 
de Faro. 

Pão Duro. Pov. na freg. de S. Pedro, de Va- 
queiros, concelho d'Aleoutim, distrieto de Faro. 

Pão da Nau. Enseada da costa do Gabão, 
Africa Occidental. 
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Papa Leitinho (Monte do). Na freg. de San- 
ta Eulalia, conc. de Elvas, distr. de Portalegre. 

Papagaio. Ponta situada na costa É da ilha 
de Santa Maria, Açôres. Fica ao S da bahia de 
S. Lourenço. || Monte da ilha do Principe, Africa 
Occidental. Levanta-se quasi no ceutro da ilha, 
c embora de menor altitude que o pico de S. 
Thomé, na ilha d'este nome, é todavia de consi- 
deravel elevação. E' como que s uó d'uma cor- 
dilheira que d'ali corre para o SN e NO, e que 
tem como remates a SE a serra dos Pieos e a 
NO o pico Padrim. || Rio da ilha do Principe. 
Africa Uccidental. N. no orieute do Pico do mes- 
mo nome, e corre para o N, indo desaguar na 
bahia de Santo Antonio, junto da cidade d'esta 
designação. | Roça na ilha do Prineipe, na Afri- 
ca Oceidentai. 

Papagaios. Ilhéos do archipelago de Bijagoz, 
Guiné, Africa Occidental Estão deshabitados e 
cobertos de matto, e levantam se entre as ilhas 
da Caravéla e a ponta do mesmo archipelago. 

Papagaios de Baixo e de Cima. Duas po- 
voações na freg. de S. Silvestre, de A dos Fran- 
cos, conc. de Caldas da Rainha, distr. de Leiria. 

Papala. Pov. do sobado de Bongue, no conc. 
de S. Salvador e distr. do Congo, prov. de An- 
gola, Africa Vecidental. Fica uo Zombo. 

Papanata, Pov. na freg. de S. Silvestre c 
conc. de Louzã, distr. de Coimbra. 

Paparia. Pov. na freg. de S. Sebastião, de 
Sernache do Bomjardim, conc. da Certã, distr. 
de Castello Branco. 

Papeis ou Pepels. Tribu de negros da prov. 
da Guiné, Africa Occidental. Habitam as ilhas 
de Cacheu e de Bissau, encontrando-se no littoral 
desde Malta de Putama até ao Botte, e na mar- 
gem esquerda do rio Cacheu ou Farim encontram- 
se desde o rio de Bianga até ao Cabriauc. São 
vagabundos, cobardes e traiçoeiros. Vivem uma 
vida completamente selvagem, e até 181b tive- 
ram em tão continuo sobresalto a villa de S. 
José de Bissau, que foi preciso cereal-a d'uma 
tabanca. Batidos varias vezes pelas forças mili- 
tares da provincia, nunca se gubmetteram por 
completo, e são hoje ainda os negros que mais 
precisam sentir o rigor da nossa autoridade pa- 
ra modificarem a sua indole cruel e ousada. Tam- 
bem são chamados burames. 

Papel. E' impossivel designar a epoca em que 
os homens prineipiaram a expandir por meio da 
escriptura os seus peusamentos. Todos os autc- 
res concordam que a primeira escripta devera 
ter sido por figuras (hieroglificos). Uma só figu- 
ra, por este modo de represeutar as idéas, era a 
imagem de muitas cousas. Por exemplo, para re- 
presentarem uma cidade sitiada, desenhavam 
uma muralha, com uma escada encostada a ella. 
Para represeutarem uma batalha, desenhavam 
duas mãos, uma com arco, outra com escudo. Os 
povos inventaram depois, successivamente, di- 
versos signaes, proprios para representarem o 
discurso, e exprimir o pensamento; e é Ás inves- 
tigações e multiplicadas experiencias feitas em 
differentes epocas, para o conseguirem, que de- 
vemos a arte de escrever, propriameute dita. 
Ignora-se a data da invenção dos caracteres al- 
Phabeticos; sabe-se unicamente que são conhe- 
cidos desde a mais remota antiguidade. Os ara- 
bes já faziam uso d'elles no tempo de Job. Di- 
versas nações disputaram a gloria de haver in- 
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ventado esses caracteres; porém só ha dois po- 
vos da antiguidade a quem sc possa attribuir 
essa inveução: os assyrios e os egypcios. Cadmo 
entre os gregos, passava por inventor da escri- 
pta. Ao priucipio escrevia-se nas folhas de cer- 
tas arvores, ou ua sua casca, sendo preferida a 
da faia c a da tilia. Depois serviam-se de umas 
taboinhas muito delgadas, cobertas de uma fina 
camada de cêra, sobre a qual escreviam, com 
uma especie de puncção, chamado stylus. Tambem 
escreviam nas folhas d'uma planta chamada pa- 
pyros, d'oude procede o nome de papel. Os roma- 
nos apreuderam dos gregos e toscanos a arte de 
escrever. U passo de maior progresso, na arte de 
escripta, foi quando os troianos inventaram o 
pergaminho (de Pergamo, que é o mesmo que 
Troia), isto é, quando applicaram a pelle dos 
animaes, para n'ella escreverem, e inventaram a 
tinta. Us livros dos antigos não eram como os 
actuaes; O livro era um rôlo de pergaminho cn- 
volvido n'um pau cylindrico. Emquanto se não 
inventou a imprensa, muitos milhares de pes- 
soas viviam na Europa e na Ásia, pelo ofticio de 
escreventes ou copistas. Muitos d'estes manus- 
criptos chegaram aos nossos dias, e bastante no- 
taveis pelo primoroso da calligraphia e pela per- 
feição dos seus ornatos e vinhetas. Os frades tor- 
narain se os mais distinctos n'esta arte. Os ma- 
nuscriptos feitos uos seculos xir, XIV e xv, são 
pri aorosos, excedendo alguns em belleza as nos- 
sas edições mais afteiçoadas. ()s do fim do seculo 
xv e principio do xvi, são em geral pessimos, c 
apenas legiveis. Em Portugal ha manuscriptos 
dos seculos xvi e até meados do xvu1, de grande 
perfeição; porém as escripturas e outros docu- 
mentos imanuscriptos, dos fins do seculo xvir, e 
da maior parte do xvrir, são quasi illegiveis, pe- 
la pessima calligraphia, e pelos muitos erros de 
orthographia. O papel feito d'algodão appareceu 
pela primeira vez na Grecia, no seculo 1x. Não 
se sabe se foi invenção dos gregos, se a aprende- 
ram dos chins. Do seculo x1 se encontram em Na- 
poles, Sicilia e Veneza, muitos documentos n'es- 
te papel, e no seculo seguinto sc vulgarisou 
muito o seu uso. Do seculo xur ha um manuscri- 
pto do nosso Santo Antonio, feito n'este papel, e 
que se guarda, como preciosa reliquia, no hospi- 
cio do Santo Christo da Fraga junto à Senhora 
da Lapa, no bispado de Vizeu. Não se sabe com 
certeza a data da descoberta do papel de trapo. 
Mr. Ray diz que, em 1470, dois individuos cha- 
mados Antonio e Migucl, o levaram da Galliza a 
Basileia, d'onde se estenderam por toda a Alle- 
manha, mas deve ser engano, porque existe o pa- 
pel de trapo muito mais antigo, e o Catholicon 
de Jacobo de Janna foi impresso n'estc papel, 
em Moguncia, no anno de 1460. No archivo do 
bispo de Norwich, dizem que ha um registo de 
testamentos feito d'este papcl. que principiou 
em 1370, Mabillon é de parecer que já no seculo 
xıı existia papel de trapo em toda a Europa, po- 
rém Montfaucon, aflirmando que elle começara 
no Oriente, no 1x seculo, attesta que, nem em 
França, nem por toda a Italia, se encontra ves: 
tigio algum d'elle, antes de 1270. Na Universida- 
de de Coimbra ha um documento de 1258, que 
diz — Scripta em polgaminho de papilo (papel). 
Diz-se tambem, que algumas das Inquirições de 
D. Affonso lIl fôóram originariamente escriptas 
em papel de trapo. 
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Papel. Povoações nas freguezias: N. S.* da 
Misericordia, de Bellas, cone. de Cintra, distr. 
de Lisboa. || N. S.* de Belem, de Rio de Moiro, 
do mesmo cone e distr. || Pov. do sobado de Na- 
meala, no cone de S. Salvador e distr. do Congo, 
prov. de Angola, Africa Oecidental. || Pov. do so- 
bado de Funquilla, no cone, de S. Salvador e 
distr. do Congo, prov. de Angola, Africa Oeeiden- 
tal. |j Pov. do sobado de Quiona, nc mesmo cone. 
e distr. [| Pov. do sobado de Tanda, no mesmo 
eone. e distr. Fica no caminho do Zombo. || Pov. 
do sobado c eone. de Cabinda, na delegação do 
Chianvalla, distr. do Congo, prov. de Angola, 
Africa Oceidental. 

Papol. Povoação do sobado da Cataraeta do 
Quisulo, no cone. de S. Salvador e distr. do Con- 
go, prov. de Angola. Africa Occidental. 

Papel. Povoação do conc. de S. Salvador do 
Congo, na Cataraeta do Quisulo, distr, do Congo 
prov. de Angola, Africa Oecidental. 

Papei-moeda. V. Apelice, no vol. 1 d'este dic- 
eionario, a pag. 618 c seguintes. Bibliographia: 
Reflexões sobre a possibilidade de extinguir o pa 
pel-moeda em Portugal por Luiz José Ribeiro; 


Lisboa, 1834. Divida publiea portugueza, por À. | 


A. Silveira Pinto; Lisboa, 1839. 

Papel seliado. Papel que tem o sello da lei 
e serve para documentos ofliciaes, e partieulares, 
eseripturas publicas, processos eiveis e judieciaes, 
certidões, procurações, requerimentos, ete.. E’ 
uma das formas de cobrança do imposto do sello 
(V. este nome) e foi a primeira especie que eutre 
nós houve de tão importante reeeita publica. O 
uso do papcl sellado existia já em França, Italia 
e Jespanha, quando foi estabelecido em Portu- 
gal. Pela experieneia das duas primeiras nações 
tinha-se verificado que este imposto era uma 
das contribuições mais suaves para os povos. À 
Hespanha adoptal-o-hia para fazer faee ás des- 
pezas com a guerra contra nós depois da Restau- 
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elara ser o novo imposto destinado, como faziam 
os hespanhoes, ás despezas da guerra. Por ser 
documento interessante, uma especie de lei do 
sello, transcrevemos alguns periodos d'esse di- 
ploma, em que se preceituam as taxas do impos- 
to conforme os aetos e se consignam isenções, 
pelo que se póde considerar a nossa primeira lei 
do sello: «Eu El-Rei faço saber aos que este Al- 
vará virem, que, considerando eu a maior pre- 
venção, que é necessario para defensa d'este rei- 
no, em tempo que seus inimigos estão desoecu- 
pados de outras diversões; e mandando consultar 
por ministros de satisfação, experieneia, e zelo 
do bem publico, os meios mais ajustados para se 
tirar o dinheiro preeiso para as despezas que se 
deve fazer, entre outros se achou por mais eon- 
veniente usar do mesmo papel-sellado, de que 
os inimigos se valem para a offensa, por ser ef- 
feito prompto, e que por pequenas quantias, com 
menos oppressão de meus vassallos, s4 vae eo- 
brando, proporeionadamente, d'aquelles que sc 
expõem aos gastos dos negocios de que querem 
tratar; e comtudo desejando por todas as vias 
alliviar os meus vassallos quanto fôr possivel, 
mandei moderar, e reduzir as ordens, e regimen - 
tos, que em outros reinos ha sobre esta materia 
å forma seguinte: Haverá quatro sellos com a 
marca, que pareeer aos ministros a que tenho 
enearregado esta administração, com differença 
em cada um anno; e a do primeiro será as Ar- 
mas de Portugal, com a inseri do anno, sel- 
lo, e preço á roda, e cada sello terá seu preço 
que irá deelarado nelle mesmo. O primeiro sello 
será de 210 réis, o segundo de 80 réis, o terceiro 
de 40 réis, o quarto de 10 réis. E em papel de 
cada um d'estes sellos se esereverão as cousas 
abaixo deelaradas, por esta maueira : Primeiro 
sello: Todos os alvarás, provisões, patentes e 
mandados assignados por Mim, ou por algum 
Conselho, ou Tribunal meu, de oficios, e postos 


1661; 
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SrLLO TERCEIRO DE QVARENTA REIS 


Um dos sellos do primetlro papel sellado. (Imposto crendo em 1660 para as despezas da guerra da Restanração) 


ração, segundo se deprehende do alvará adeante 
E em parte; ou segundo outra opinião 
(V. Boletim da Associação dos Archeologos, vol. 
Il, pag. 176) Filippe lIl tratava de introduzir 
em Portugal o uso do papel-sellado quando os 
acontecimentos politicos de 1640 frustraram a 
execução d'essa medida financeira. No reinado 
de D. João IV renovou-se a tentativa, chegando 
a estar lavrado no Conselho da Fazenda o com- 
petente regimento, cuja execução deixou de rea- 
lisar se em attenção ås instancias do procurador 
da Corôa, Thomé Pinheiro da Veiga, e a uma 
Consulta do Desembargo do Paço. Depois, na 
menoridade de D. Affonso VI, publicou-se o al 

vará de 24 de dezembro de 1660, em que se de- 
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perpetuos, ou temporaris, de propriedade, ou ser- 
ventia, assim de paz como de guerra, por terra 
ou mar, sendo os da paz avantajados a eonti- 
nuos da Casa da India, Almazens, e outros simi- 
lbantes, e a guardas que não scjam da Casa da 
India, e Alfandega de Lisboa, e a pregoeiros, e 
a outros d'esta qualidade; e sendo os da guerra 
superiores a alferes, e assim os titulos de eseri- 
vães, mestres, pilotos-móres de navios de guerra, 
ou mercantes, que fôrem nomeados por mim ou 
por alguns meus ministros; e ontrosim os alva- 
rás, provisões ou mandados, que, por Mim, ou 
por algum Conselho ou Tribunal meu, se derem 
a qualquer pessoa para commissão extraordina- 
ria, em que haja de vencer salario á custa da 
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nda ou das partes. Os alvarás, pro- 
e apresentações, que os Donatarios f- 
m dos ofícios de alcaides-mórcs, ouvidores, 
es, letrados, eleições das camaras, meirinhos, 
ides, tabelliães, juizes, c escrivães dos or- 
ãos,e outros oficios de sua apresentação, que 
O sejam inferiores a estes.» Eram ainda sujei- 
s a este sello muitos outros diplomas e docu 

ntos que veem mencionados no alvará, mas 
ue por brevidauc omittimos. Deviam ser lavra- 
os em papel-sellado da taxa do Segundo sello os 
documentos: «Os titulos, e nomeações, que fa 
zem os meus Secretarios c Escrivães da Fazenda, 
e dos Conselhos e dos Tribunacs, c outros simi- 
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lhantes ministros de ofliciaes para sens cseripto- 
rios, e para outros exereicios similhantes. Os 
originaes tirados da nota dc quaesquer cse iptu- 
ras publicas entre particulares, ou tocantes À 
minha Fazenda, sobre quantia declarada, que 
seja menos de mil cruzados, até ccm eruzados 
inclusivamente; c bem assim de todas as escri 
pturas de obrigações, e contratos, em que sc 
não signalar quantia certa, excepto os do com- 
modato, e permutações, de que sc tratou no ti- 
tulo do primeiro sello.» Seguem-sc outros diplo- 
mas e documentos sujeitos ao mesmo sello. Ter- 
ceiro sello: «Os titulos e nomcações de oficios, 
que dão os administradores, rendeiros, thesou- 
reiros, ou recebedores de minha Fazenda, de 
guardas, feitores, e commissarios, ou outros si- 
milhantes. Os titulos de oficios militares de pen- 
na, inferiores aos de védor, contador e pagador. 


dar aos officiaes, ou tendeiros, e vendeiros, e on- 
tras cousas d'este geucro » Outros muitos docu- 
mentos congencres estavam sujeitos a este sello. 
Em papel do Quarto sello scriam lavrados: «Os 
titulos dos officios, quo dão os I'onatarios. e são 
inferióres aos que acima ficam declarados, c as- 
sim as confirmações que d'elles sc fizeram. Us 
titulos de oficios militares de mar, ou terra, in- 
teriores ao dc alferes, ou outros similhantes, in- 
clusivamente. Todas as petições, que se me fize- 
rem, ou aos mcus Conselhos, Tribuuaes e Juntas, 
excepto as em que sc pedir pagamento de juro, 
ou cousa que minha Pazeuda deva. As no- 
meações feitas por qualquer Conselho, Tribu- 
nal ou ministro ncu, de Guardas;» ete cte.. 
Todos os mais papeis que no regimento se não 
acham declarados, que passassem pela Chancel- 
laria do Reino, Casa da Supplicação, c Relação 
do Porto, c por todas as mais Chauccllarias, le- 
variam o sello conforme os seus similhantes. 15 
tudo o que sc preceituava quanto aos alvarás, 
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As licenças, e taxas, que as camaras costumam | 
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provisões, patentes, cscripturas, ou outra qual- 
quer cousa que se escrevesse cm papel, haveria 
logar no que sc cecrevessc em pergaminho, por- 
que tambem este seria sellado com o sello respe- 
ctivo E todos os despachos, escripturas, e mais 
documentos referidos, sem ser em papcl, ou per- 
gaminho, com o sello competente, não fariam fé 
em juizo nem fóra d'elle. Havia porém a isenção 
dos pobres das Misericordias, e outros, que po- 
deriam usar papel commum uos processos das 
suas causas. O sello seria annual c em cada an- 
no de differente modelo. Para a administração 


| do papel sellado haveria na capital um tlesou- 


reiro geral e nas provincias os thesourciros das 
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SELLO QVARTO DE DEZ,REIS. 


Uin dos sellos do primeiro papel sellado 


O) A 
camaras lhe prestariam contas O papel que so- 
bejasse com sello seria entregue até 15 de janciro 
do anno seguinte em troca d'outro do anno cor- 
rente. Não sendo trocado incorriam os possuido- 
res do papel do anno auterior nas penas que sc 
applicavam aos que introduziam moeda falsa no 
reino. Por decreto de 28 de janeiro de 1661 
declarou-se que o uso do papel sellado começa- 
ria no 1.º de feverciro seguinte. Por decreto de 
22 de maio de 1665 foi suscitada a exacta obser- 
vancia do regimento incluido no alvará de 1660. 
Tendo se abolido, em 10de abril de 166%, todos 
os impostos cxtraordinarios lauçados para acudir 
às despezas da gucrra da Restauração, tambem 
se levantaria o do scllo do papel, pois que não 
appareccm documentos lavrados welle depois 
d'este anno. Decorrido mais de um seculo, isto 
é, em 1797, foi novamente cread» o papel-sellado, 
por alvará de 10 de março c instrucções de 12 de 
Junho do mesmo auno, sendo estas alteradas pelo 
alvará de 27 de abril de 1502, em que se amplia- 
ram as disposições autecedentes, fazendo sc su- 
bira taxa do papel em proporção dos negocios e 
materias, etc. Segunda vez foi abolido o papel 
sellado, em 24 de janciro de 1804, sendo restau- 
rado este imposto por carta de lei de 31 de mar- 
ço e de 2t de abril de 1827. O papel teria os scl- 
los da taxa de 40, 20 e 10 réis. Tambem o hou- 
ve sellado com a taxa de 5 réis. Desde cntão 
nunea mais deixou de existir o papel-sellado, 
sendo dificil cnumerar todas as diversas vicissi. 
tudes por que tem passado este imposto, a diffe- 
rença dos sellos, suas taxas e emprego, marcas 
d'agua do papel, sello branco e a olto, legendas, 
ete. Parte do rendimento seria app!icado para a 
dotação da Junta dos Juros (V Junta do Credi- 
to Publico), cujo rello trazia. Pela lei de 20 de 
dezembro de 1837 foi applicalo ao inesmo 
fin o producto das penas pecuniarias sobre 
infracções do emprego do papel sem sello, ou 
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falso. Era então sellado com o sella, a olco, ou | nar; ao potentissimo rei D. João IV nosso senhor, 
branco, do Credito Publico. Por carta de lei de | restaurador da liberdade portugueza, Bucellas, 


8 de junho de 1843 passou a arrecadação, fiscali- 
zação e administração do rendimento do papel 
sellado a cargo do Thesouro Publico, cujo cello 
passou a trazer. Além do sello a olco com a le- 
genda Causa Publica cra o papel sellado carim- 
bado naquella epoca nos Governos Civis, mas 
tornando-se esta fiscalização bastante dispendio- 
sa foi suprimida pela carta de lei de 23 de abril 
de 1845. D'este anno em deante são numerosas a 
alterações do papel sellado, que de 40 réis pas- 
sou a 60, 80 e finalmente a 100 réis, sendo sella- 
do na Casa da Moeda. Em 1902 o papel-sellado 
teve além das armas reaes em marca d'agua e 
do scllo uma numeração a tinta d'oleo no alto de 
cada meia folha. Do papel sellado para o ultra- 
mar sabe-se que em fins de 1742 foi elle estabe- 
leeido na India. 

Papela. Pov. do sobado de Quimpeche, no 
conc. de S. Salvador e distr. do Congo, prov. de 
Angola, Africa Occidental. 

Papizios. Pov. e freg. de S. Miguel, da prov. 
da Beira Alta, conc. de Carregal do Sal. com. de 
Sauta Comba Dão, distr. e bisp. de Vizeu; 3b4 
fog,e 1:244 hab. Tem escolas d'ambos os sexos. 
A pov. dista 5 k. da séde do conc. e está situada 
nas proximidades da margem csquerda do rio 
Dão. A Universidade de Coimbra, por opposição, 
apresentava o abbade, que tinha 6005000 réis de 
rendimento. Pertence a esta freg. a aldeia da Po- 
voa d'Arnoza, onde está a capella de N. S." da 
Guia, fundada por Manuel Marques, pelos fins do 
seculo xvit. No logar do Pinheiro, ao pé do outei- 
teiro do Souto, da mesma freg., ha a eapella de 
N. S. da Conceição, templo antiquissimo e que, 
segundo a tradição, foi a primitiva parochia da 
freg. e a sua capella mór é a capella actual. A 
pov. pertence 4 2.º div. mil. c ao distr. de re- 
ae e res, n.º 14, com a séde cm Santa Comba 

Jão. 

Papoa e Baleal. Nome de duas ilhotas situa 
das nas proximidades de Peniche. Estão cerca 
das de rochedos. 

Paps Collinas situadas ao S do rio das Mou- 
tas, no Loango, territorio de Cabinda, Africa Oc- 
cidental. Estão cobertas de moutas, do que pro- 
viria talvez o ter-se dado ao rio aquelle no- 
me. 

Paquife. Ilcraldico. O ornato em fórma de fo- 
lhagens saidas do elmo, que fica sobre elle e cor- 
re pelo escudo; lambrequins. 

Par do reino. V. Pares (Camara dos). 

Paraçana. Ribeira do distr. de Castello Bran- 
co. N. nas proximidades de Amendoa, corre para 
E até á freg. de S. Pedro do Esteval e depois pa- 
ra SE, acabando por entrar na ribeira Ocreza 
com 30 k de curso. 

Parachão Pov. na freg. de Santa Marinha, 
de Padornelto. cone de Paredes de Coura, distr. 
de Viauna do Castello ) : 

Parada (P. Antonio de Carvalho). Presbytero 
secular; doutor em l'heologia pela Universidade 
de Coimbra, e egualmente instruido uos direitos 
civil e cauonico. N. no Sardoal em 1595, fal. em 
Bucellas a 12 de dezembro de 1675. Foi protono- 
tario apostolico, arcipreste da cathedral de Lis- 
boa, visitador por alguma: vezes da sua diocese, 
prior da egreja de Bucellas, e por fim guarda- 
mór da Torre do 'Fombo. Escreveu: Arte de rei- 
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15143; Dialogos sobre 2 vida e morte do muito re- 
ligioso sacerdote Bartholomeu da Costa, thesourei 
ro-mór da sé de Lisboa, Lisboa, 1511; Justifica- 
ção dos portuguezes sobre a acção de libertarem 
seu reino da obedieneia de Castella, Lisboa, 1643. 
Parada. Pov. e freg. de S. Genesio, da prov. 
de Traz os-Montes, conc., com, distr. e bisp. de 
Bragança; 118 fog. c 1:03? hab. Tem estação 
post, permutando malas com Bragança; escolas 
d'ambos os sexos; feira a 12 de cada mez. À pov. 
dista 15k da séde do conc. e está situada proxi- 
mo da margem direita do rio Sabor. À Casa de 
Bragança senhora d'esta freg , apresentava o 
reitor, que tinha 1608090 réis. A terra é fertil - 
em generos agricolas; tem caça e cria bastante 
gado. N'estaltreg. ha minas de estanho, de wol- 
fram, importantes, em quo se empregam em me- 
dia 500 operarios diarios e machinas a vapor 
aperfeiçoadas, denominadas minas de Paredes. À 
pov. pcrteuce à 6.º div. mil. e ao distr. de re- 
crut, e res. n.º 10, com a séde em Mirandela. || 
Pov. e freg. de Santo André, da prov. do Douro, 
conc. e com. de Villa do Conde, distr. do Porto, 
arceb. de Braga; 54 fog. e 213 hab. Tem correto 
com serviço de posta rural. Dista 6 k. da séde 
do conc. Os eoncgos regrantes de Santo Agosti- 
ulo, do mosteiro de S. Simão, da Junqueira, apre- 
sentavam o vigario, que tinha, 13300 réis de 
congrua e o pé d'altar. A terra é fertil e perten- 
ee à 3. div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 
18, com a séde no Porto. || Pov. e treg. de S. Do- 
mingos, da prov. da Beira Baixa, conc. e com. de 
de Almeida, distr. e bisp. da Guarda; 18? fog. e 
691 hab. Tem esc. do sexo fem.e correio com ser- 
viço de posta rural. A pov. dista 21 k. da séde 
do conc. e está situada a 3 k. da margem esquer- 
da ribeira Noeime. A terra é fertil em cereaes, 
eria muito gado e é abundante de caça. Perten- 
ee à 2.º div. mil. e ao distr. de recrut. c res. n.º 
12, com a séde em Trancoso. A freg. era do cone. 
e com. de Sabugal, e passou para o de Almeida 
por decreto de 12 de junho de 1895. || Pov. e freg. 
de S. João Baptista, da prov. do Minho, cone e 
com.de Arcos de Valle-de-Vez, distr. de V. do Cas- 
tello, arccb. de Braga; 63 fog. e 211 hab, Está si- 
tuada proximo da margem direita do rio Vez. O 
reitor de Azere apresentava o vigario, que tinha 
128000 réis de congrua eo pé d'altar. Metade 
d'este padroado era d'el-rei D. Diniz, que o deu 
por troca, em 1308, ao bispo do Tuy D. João Fer- 
nandes de Sotto Maior. A outra metade cra da 
sé de Tuy. A terra é fertil e pertence À 3.º div. 
mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 3, com a séde 
em Vianna do Castello. || Pov. e freg. deS. Thia- 
go, da prov. de Traz-os-Montes, conc. e com. 
d'Alfandega da Fé, distr. e bisp de Bragança, 
76 fog. e 335 hab. Tem esc. do sexo fem. c est. 
postal. A pov. dista 8 k. da séde do conc. e está 
situada entre o rio Sabor e a ribeira Zacharias. 
O abbade de S. Vicente, de Castro Vicente, apre- 
sentava o vigario, que tinha 58000 réis de con- 
grua co pé d'altar. À terra é pouco fertil, mas 
tem muito gado e caça. Pertence å 6.º div. mìl. e 
ao distr. de recrut. e res, n.º 10, com a séde em 
Mirandella. || Pov. e freg. de S. Pedro, da prov. 
do Minho, conc. e com. de Paredes de Coura, dis- 
tr. de Vianna do Castello, arceb. de Braga; 134 
fog. e 482 hab. As freiras benedictinas de Vian- 
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na do Castello, apresentavam o vigario, que ti- 
nha 605000 réis e o pé d'altar. A terra é fertil e 
tem muito gado c caça. Pertence 4 3.º div. mil. 
c ao distr. de recrut. c res. n.º 3, com a sédce em 
Vianna do Castello. || Pov. c freg. de S. Marti- 
nho, da prov. do Minho, conc. e com. de Monsão, 
distr. de Vianna do Castello, arccb. de Braga; 
48 fog. e 151 hab. T.m est. post. c está situada 
wum valle aprazivel, a 7 k. da margem esquerda 
do rio Minho, c a egual distancia da séde do con- 
celho. A easa da Barboita apresentava o abbade 
que tinha 1203000 réis de rendimento c o pé 
d'altar. À terra é pouco fertil; tem algum gado 
e muita caça grossa e miuda. Pertence å “.* di- 
visão mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 3, com 
a sédc em Vianna do Castello. || Povoações nas 
freguezias: N. S.” do O', de Aguas Santas, conc. 
da Maia, distr. do Porto. || S. Thiago, de Alhariz, 
conc. de Valpaços, distr. de Villa Real. || 5. Pe- 
dro, de Athei, conc. de Mondim de Basto, distr. 
de Villa Real. || Santa Eufemia, de Calheiros, 
conc. de Ponte dy Lima, distr. de Vianna do Cas- 
tello. | Santo André, de Campeão, cone. c distr. 
de Villa Real. || S. Thiago, de Carreira, cone. de 
V. N. de Famalicão, distr. de Braga. || Santa Ma 

ria Magdalena, de Chaviães, cone. de Melgaço, 
distr. de Vianna do Castello. || Santo Estevão, de 
Couto de Esteves, cone. de Sever do Vonga, dis- 
tr. de Aveiro. || S. Salvador, de Covão do Lobão, 
cone. de Vagos, do mesmo distr. | Santa Enlalia, 
conc. de Arouca, do mesmo distr. į S. Paio de 
Farinha Podre, conc. de Penacova, districto de 
Coimbra. || S. Thiago, de Figueiró, conc. de Pa- 
ços de Ferreira, distr. do Porto. || S. Martinho, de 
Gilhabreu, conc. de Villa do Conde, distr. do Por- 
to. || S. Paio, de Juimarei, cone. de Santo Thirso, 
do mesmo distr. || S. Mamede, de Lindoso, conc. 
de Ponte da Barca, distr. de Vianna do Castel. 
lo. || S. Vicente, de Louredo, conc. da Feira, dis- 
tr. de Aveiro. || S. Pedro, de Mernfe, couc. de Mon- 
são, distr. de Vianna do Castello. ! S. Julião, de 
Moreira do Lima, conc. de Ponte do Lima, do 
mesmo distr. || S. Paio, de Oliveira, conc. de Ama- 
rante, distr. do Porto. || S, João Baptista, de S. 


João d'Areias, conc. de Sauta Comba Dão, distr. | 
de Vizeu. || Santa Eulalia, de Pedorido, conc de | 


Castello de Paiva, distr. de Aveiro. || Santa Ma- 
rinha, de Pedracça, conc. de Cabeceiras de Basto, 
distr. de Braga. || S. Pedro, de Raimonda, conc. 
de Paços de Ferreira, distr. do Porto. ! S. Mi- 
guel, de Ribeiradio, conc. de liveira de Frades, 
distr. de Vizeu. || S. João Baptista* de Rio Caldo, 
conc. de Terras de Bouro, distr. de Braga. || S 
Pedro, de Sanfius, cone. de Chaves, distrieto de 
Villa Real. || S. Miguel, de Trezouras, cone. de 
Baião, distr. do Porto. || S. Pedro, de Valle, con- 
cclho de Arcos de Valle de-Vez, distr. de Vian- 
na do Castello. || S. Miguel, de V. N. de Monsar- 
ros, cone. de Anadia, distr. de Aveiro. || S. Mi- 
gucl, de Villa Verde, cone. de Vinhaes, distr. 
de Bragança. || S. João Baptista e conc. de Coru- 
che, distr. do Santarem. || Serra da prov. de Traz- 
os Montes, junto das freguezias de Parada e Coe- 
lhosa,cone. de Bragança. Segue a dirceção geral 
NS, c eleva-se a 419 m. segundo alguns autores, 
mas a 908 segundo a carta geographiea. || Pov. 
que dá o nome a um apeadeiro na linha do cami- 





nho de ferro do Douro, cntre as estações de Re- 
careie Cette. || Antiga pov. e denominação d'n- ; 


ma extincta freg, N. 5.º da Natividade, do con- 
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[celho de Bragança, annexa á de Quintella de 
Lampaças. 

Parada ( Direito de). Especie de direito de ex- 
tradicção, que existiu no estrangeiro, pelo qual 
era permittido ao senhor da terra perseguir o 
seu vassalo fóra do scu proprio senhorio, pren- 
delo e reconduzil-o. Em Portugal, porém, em 
quasi todos os foraes antigos era permittido ao 
pobrador (povoador) ou colono, sair do seu paiz, 
e passar livremente ao serviço do senhor que 
bem lhe parecesse, scm incorrer na minima pena. 
Pelas nossas antigas Ordenações, e ainda mais 
terminantemente pelas Manuelinas, nenhum ho- 
mem livre era obrigado a servir pessoa alguma 
contra sua vontade, além do rei, em caso de guer- 
ra; e até em muitas povoações havia o privile- 
gio de só irem seus habitantes para a guerra, 
quando o rei fôsse em pessoa. Houve, porém, en- 
tre nós o fôro da parada, que consistia em terem 
os vassalos, emplhyteutas ou colonos, e mesmo os 
parochos ruraes, e mosteiros (com respeito aos 
seus bispos), preparados c promptos certos man- 
timentos, ou dinheiro para elles, e aposentado- 
ria, para os scus respectivos senhores (e bispos, 
tratando-se de mosteiros) e sua comitiva. 'Fam- 
bem a isto se dava o nome de jantar, comedura, 
comedoria, collecta, colheita o vida. Os frades e 
freiras tambem lhe chamavam, visitação, procu- 
ração, censo, direito pontifical, ete. 

Parada de Baixo Pov. na freg. de S. Thia- 
-go e conc. de Vagos, distr. de Aveiro. 

Parada e Barbudo, Pov. e freg. do Salva- 
dor, da prov. do Minho, conc. c com. de Villa Ver- 
de, distr. e arceb. de Braga; 213 fog. e 847 hab, 
Está situada na margem direita do rio Homem, a 
3 k. da sédc do conc. À mitra apresentava o ab- 
bade, que tinha 70)000 réis de rendimento. A 
terra é muito fertil em todos os generos do nos- 
so clima, Cria muito gado de toda a qualidade, e 
os seus montcs são abundantes de caça grossa e 
miuda, e n'elles se cria muita cêra e mel. Per- 
tence 4 3.º div. mil. e ao distr. de recrut. c res. 
n.º 8, com aséde em Braga. 

Parada do Bispo. Pov. c freg. de Santo An- 
dré, da prov. da Beira Alta, conc., com. e bisp. 
de Lamego, distr. de Vizeu; 55 tog. e 248 hab. 
Tem est. post., permutando malas com a R. à. 
D. Esta pov. dista 10 k. da séde do cone. A ca- 
mara cpiscopal de Lamego apresentava o viga- 
rio, que tinha 808000 réis de congrua e o pé d'al- 
tar. A pov. é muito antiga. D. Sancho 1 a ele- 
von å categoria de villa, c lhe deu foral em fe- 
vereiro de 1202. El-rei D. Diniz lhe confirmou 
este foral, em Coimbra, em 1299, Esta freguezia 
constituiu, só por si, um conc. independente, com 
camara, juizes, escrivães, etc., o qual foi suppri- 
mido depois de 1834, e anncxado ao de Valdi- 
gem; sendo este egualmente supprimido, passa- 
ram ambas as freguezias a fazer parte do conc. de 
Lamego. Ainda conserva o seu antigo pelourinho, 
como padrão de memoria do tempo da sua auto- 
nômia. Parada do Bispo é uma pov. pequena, mas 
situada em bonita posição, a 1 k. da margem es- 
querda dorio Douro. O territorio é bastante fer- 
til, c abundante de boas agnas, mas a sua prin- 
cipal produeção é vinhoc.azeite. A quinta de Ba- 
gaúste, n'esta freg., é uma propriedade muito an- 
tiga, que teve principio n'um mosteiro de mon- 

ges benedictinos, fundado no seculo vı on vn, e 
| que foi bastante rico, pois tinha diversas bacca- 
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larias, casacs ou juntas de bois, tanto n'esta fre- 
guezia, como na margem direita do Douro, che- 
gando até Oliveira, Aciderme e Cidadelhe. Na 
margem esquerda eomprehondia os territorios de 
Temilôbos, hoje For e Ponte de Temilôbos, segun- 
do se vê d'um documento da sé de Lamego, de 
1153. O mosteiro estava edificado no mesmo lo- 
cal onde existe hoje o palacete da quinta. Os 
monges abaudonaram o convento em 715, fugin- | 
do ás atrocidades dos moiros, e parcce que tor- 
naram a vir aqui estabelecer-se porque em 970, 
segundo consta, era tudo, ou a maior pate, do 
que tinha sido dos monges, do servo de Deus e 
confessor Christovão, que fez doação a D. Primo, 
abbade de Lorvão. Em 973, D Muuna, ou Munia, 
mãe de Christovão, confirmou esta doação, pela 


alma de seu marido, D. Vermudo, e pela sua. Em | 


1150, os monges de Lorvão deram o mosteiro de 
Bagaúste e todas as suas dependenciasa D. Af- 
fo Henriques, recebendo em troca varias proprie- 
dades, no territorio de Salzêdas. D. Mendo, bispo 
de Lamego, como couscntimento do seu cabido 
c do arcebispo de Braga, D João, cm 1202, 1164 
annos da era christã, a rogo de D. Affonso Henri 
ques porine ao rei tinba feito este pedido, sua 
ama, D. Thereza, segunda mulher de D. Egas 
Moniz, fundadora do mosteiro de Salzêdas) cedeu 





todo o direito episcopal que tinha cm Salzêdas, 
aos religiosos deste mosteiro. O rei deu ao bispo, 
em satisfação d'isto, a egreja e couto de Ba- 
gaúste, que n'esse mesmo auno I). Affonso havia 
coutado, c à referida D. Thercza deu tambem ao 
bispo dois casaes quetinha em Villa dec Rei; o 
que tudo consta d'uma carta, original, que cxiste 
uo arehivo capitular da sé de Lamego, da mesma 
era de 1202. (Memoria chronologica dos preludos 
de Lamego, pelo P. João Mendes da Fonseca). O 
facto de pertencerem aos bispos de Lamego, des- 
de o principio da monarchia, a egreja e couto de 
DBagaúste, egreja que foi talvez a primeira ma- 
triz da freg. de Parada, se denominou esta freg. 
Parada do Bispo. D'este convento já nem memo- 
ria existe, mas é certo que occupava aproxima- 
damente as casas da quinta, que em 1875 per- 
tenciam à familia dos Vahias, porque reforman- 
do se a casa nobre em 1315, ali se encoutraram 
tres sepulturas eom ossadas humanas; e tambem 
ali tiubam apparecido mais sepulturas e ossadas 
em 1818, quaudo os donos da quinta transferiram 
a sua eapclla para o local ende heje existe. Os 
bispos de Lamego diziam-se abbades d'esta fre- 
guezia de Parada, recebiam os dizimos, e apre- 
sentavam o parocho ou vigario, a quem pagavam 
um estipeudio convencional, que variou com o 
deeorrer do tempo. Desde cpocas muito remotas 
até depois de 1834, costumava ir a camara de 
Parada, c depoisa de Valdigem, com o prior de 
cruz alçada, á capella da quinta de Bagaúste com 
um elamor, a 6 de dezembro, dia do primeiro pa- 
drociro da capella, S. Nicolau; paravam å entra- 
da da quinta, pediam licença, davam 60 réis, e 


depois entravam, cantavam, resavam, e voltavam | 


pelo mesmo caminho, para entrarem em egual 
dia no anno seguinte; aquelles tO réis faziam 
parte obrigada da despeza da camara na tomada | 
das contas pela provedoria. A egreja matriz é um 
templo pequeno, mas regular, muito deecute, e 
bem sortido d'alfaias, Pouco abaixo da povi, e å 
direita da estrada que vao para Bagaúste, ha 
nna grando capella com a invocação de Santa | 
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Eufemia. E'um templo bastante espaçoso, feito 
no meado do seculo x1x, em substituição d'uma 
pequena e muito antiga capelliuha da mesma 
santa, que ficou contigua á nova cgreja, cons- 
truiudo-se do outro lado do cdifício; e para rc- 
gularidade do todo, outra capcllinha egual, esta 
com a invocação de S. Macario, e aquella com a 
de Sauto André. À juuta de parochia da fregue- 
zia tem a seu cargo a fabrica d'estas capellas, 
recebe as offerendas dos devotos, e faz as obras 
e festividades. Parece que é n'cesta egreja quo 
esti hoje estabelecida a freguezia, A pov. per- 
tencc å 2.º div. mil., e ao distr .de recrut. e res. 
n.º 9, com a séde em Lamego. 

Parada de Bouro. Pov. e freg. de S. Julião, 
da prov. do Minho, conc. e com. de Vicira, distr. 
c arceb. de Braga; 179 fog. e 644 hab. Tem es- 
cola do sexo fem. Fica distante 15 k. da séde do 
conc. e está situada na margem esquerda do rio 
Cávado, sobre o qual ha aqui uma ponte romana 
de tres arcos. O reitor da freg. dos Santos Cos- 
me e Damião, de Azcre, apresentava 6 vigario, 
que tinha 405000 réis e o pé d'altar. Era villa, 
feita por D. Saucho I, quando a coutou, e lhe 
deu foral, em feverciro de 1202. Tinha juizes e 
justiças proprias do seu couto. D. Sancho I deu 
este couto à sua amaute D. Maria Paes Ribeira 
a Ribeirinha, para ella, scus filhos e descenden- 
tes. Depois, por berança, foi abbadia dos condes 
de Unhão. O couto cra composto de tres fregue- 
zias, que mais tarde formaram um concelho, que 
sesupprimiu depois de 1834. A terra é muito fer- 
til; cria muito gado e tem caça. Pertence á 3.º 
div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 8, com a 
séde em Braga. 

Parada de Cima. Pov. da freg. de S. Marti- 
nho, de Parada Thodéa, conc. de Paredes, distr. 
do Porto. 

Parada do Corgo. Pov. na freg. de S. Thia- 
go, tl» Soutello de Aguiar, concelho de Villa 
Pouca de Aguiar, distr. de Villa Real. 

Parada de Cunhos Pov.e freg. de S. Chris- 
tovão, da prov. de Traz-os-Montes, conc., com, e 
distr. de Villa Real, arceb. de Braga; 244 fog. e 
1:054 kab. Tem escola do sexo fem. e correio 
com serviço de posta rural. À pov. dista 2 k. da 
séde do couc. Está situada na estrada de Villa 
Real a Santa Martha de Penaguião, À Casa do 
Infantado apresentava o reitor, que tinha 605000 
réis de rendimento e o pé d'altar. À pov. perten: 
co à 6.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 
13, com a séde em Villa Real. 

Parada de Esther. Villa e freg. de S. João 
Baptista, da prov. da Beira Alta, cone. e com. 
de Castro Daire, distr. de Vizcu, bisp. de Lame- 
go; “01 fog. e 1:3.2 hab. Tem ese. do sexo masc., 
est. post. e feira a 12 de cada mez. A villa dista 
10 k da séde do conc. e está situada na margem 
direita dorio Paiva. O rcal padroado aprescnta- 
va o abbade, que tinha 3505009 réis de rendi- 
mento. El-rei D. Manuel lhe deu foral, com a ca- 
tegoria de villa, a 15 de dezembro de 1512. O sen 
antigo nome ecra Parada Mean, e é este o nome 
que lbe dá o foral. Mean é uma bonita pov., a 
uns 3k. a O da egreja matriz. O sen territorio 
é sobremodo accidentado, mas tem alguns valles, 
que são muito ferteis, por passarem por elles va- 
rios ribeiros que os regam e fertilizam, pelo que 
é abundante em todos os gencros agricolas do 
nosso clima. Cria nuito gado, de toda a qualida 
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de, mel e cêra, e nos montes ha abundancia dc 
caça grossa e miuda. À cgreja parochial está si- 
tuada n'uma clevação, d'onde se descobre gran- 
de parte da freg. E' antiga, d'uma só nave, mas 
ben construida, clara e bonita. O tecto é apai- 
nelado e ornado de piuturas, representando san- 
tos e diversas personagens biblicas. Tem bons 
paramentos. A villa pertence á 2.º div. mil.e «o 
distr. de recrut. e rcs. n.º 9, com a séde em La- 
mego. À 
Parada de Gatim. Pov. e freg. do Salvador, 
da prov. do Minho, conc. e com. de Villa Ver- 
de. distr. c arceb. de Braga; 143 fog. e 614 ha- 
bitantes. A pov. dista 10k. da séde do conc. e 
está situada entre os rios Neiva e Cávado. A 
mitra apresentava o abbade, que tinha 3508000 
réis de rendimento. E'terra fertil, cria muito 
gado, e tem caça. Pertence á 3.º div. mil. è ao 
distr. de recrut. e res. n.º 8, com a séde cm Bra- 
a. 
Parada de Gerez. Pov. na freg. de S. Tho 
mé, de Outeiro, conc. de Montalegre, distr. de 
Villa Real. 
Parada de Gonta. Pov. e freg. de Sauta Ma- 


ria, da prov. da Beira Alta, conc. e com. de Ton- | 


della, distr. e bisp. de Vizeu; 155 fog. e 661 ha- 
bitantes. Tem esc. do sexo tem., cst. post., est. 
do caminho de ferro, ua linha de Santa Comba 
Dão a Vizcu, eutre as de Sabugosa e Farminhão; 
feira no 4.º domingo de cada mez. A pov. é mui 
to antiga. Não se sabe com certeza a ctymologia 
da palavra Gonta. E n documentos antigos vê se 
este nome cscripto de diversos modos: Parada 
de Côta, Parada de Couto e Parada de Gondola. 
Por toda a parte, em torno da pov., se encontram 
vestigios de monumentos romanos, principal- 
mento no sitio do Crasto, que fica nns 2 k. a E, 
na confluencia do rio d'Asncs, ou Ortigosa, com 
o Pavia, e onde a tradição diz ter existido um 
castello romano. Parada de Gonta é uma pov. 
nobre, rica e bonita, e desde seculos habitada por 
familias illustres, o que sc prova pelos brazões 
d'armas que adornam as fachadas dos seus pre- 
dios, alguns d'elles com oratorios 9u capellas par- 
ticulares. Foi n'esta aldeia que nasceu o fallecido 
estadista e mimoso poeta Thomaz Ribeiro. Per- 
tence à 2.º div. mil. e ao distr. de recrut. ere- 
serva n.º 14, com a séde em Santa Comba Dão. 

Parada do Monte. Pov. efreg. de 5. Mame- 
de, da prov. do Minho, cone. e com. de Melga- 
ço, distr. de Vianna do Castello, arceb. de Bra- 
ga; 213 fog. etOt hab, Dista 10k, da séde do 
cone. e está situada na margem do rio Mouro. O 
reitor de S. Pedro, de Riba de Mouro, apresen- 
tavao vigario, que tinha de rendimento 1305000 
réis. Ha n'esta freg. muito gado lanigero. A 
pov. pertence á 3.º div. mil. e ao distr. de re- 
crut. e res. n.º 3, com a séde em Vianna do 
Castello || Pov. da freg. de S. Martinho, de 
Britello, conc. de Ponte da Barca, distr.de Vian- 
na do Castello. 


Parada de Monteiros. Pov. e freg de S. 


Pedro, da prov. de 'Traz-os-Montes, cone. e co- 
marca de Villa Pouca d'Aguiar, distr. de Villa 
Real, arceb. de Braga; 94 fog. e 352 hab. Tem 
est. post. e mercado ás 2.º" c 5.º feiras À po- 
voação dista 10 k. da séde do cone. O reitor de 
Pensalvos apresentava o vigario, que tinha réis 
162000 de congrua e o pé d'altar. 

Parada de Pinhão. Pov. e freg. de N. S.a 
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d'Assumpção, da prov. de Traz-os-Montes, conc. 
de Sabrosa, com. c distr. de Villa Real, bisp. de 
Lamego; 151 fog. e 598 hab. Tem escolas d'am- 
bos os sexos e est. post. A pov. dista 8k. da 
séde do conc e está situada ua margem direita 
do rio Pinhão. O reitor do S Nicolau apresen- 
tava o vigario, que tinha 1005000 réis e o pé d'al- 
tar. A pov. é muito antiga, c foi villa. D. Affon- 
so II deu-lhe foral, em agosto de 1256. Æ’ pou- 
co fertil em ccereaes, mas tem bom vinho, gado 
e muita caça. Pertence å 6.º div. mil. e ao dis 
tr. de recrut. eres. n.º 13, com a séde em Vil- 
la Real. 

Parada e Silva Leitão (José de). Bacharel 
formado em Mathematica pela Universidade de 
Coimbra, lente da Academia Polytechnica c do 
Instituto Industrial do Porto, membro do Con- 
servatorio Real de Lisboa, socio da Associação 
Industrial Portuense, etc. N. em Sernache do 
Bomjardim em 9 do junho de 1:09; fal. no Porto, 
a 14 d'abril de 1880. Era filho do capitão José da 
Silva Leitão, que tomou parte activa na Guerra 
Peninsular, e de sua mulher, D. Fraucisca Rita 
de Parada c Silva Leitão. Começou os estudos 
no Seminario das Missões em Sernache, e aos 8 
annos foi para Lisboa, onde frequentou as aulas 
do convento de S. Vicente de Fóra, estudando 
humanidades. Aos 12 annos, cm 1821, entrou pa- 
ra o Collegio Militar, então situado na Luz, e 
completando o curso aos 17 annos, em 1826, as- 
scutou praça em artilharia n.º 1 a 31 d'agosto 
d'csse anno, como aspirante a oficial. Em outu- 
bro seguinte matriculou-se em Mathematica na 
Universidade de Coimbra. As suas idéas libcraes, 
porém, não o deixaram seguir os estudos, por 
causa das agitações politicas, e em 1828 teve de 
emigrar para Hespanha, d'onde seguiu para a 
Belgica, e fez parte do deposito de cmigrados em 
Ostende. Tendo noticia de que sc iniciava o mo- 
vimento revolucionario liberal em Hespanha, 
veiu de Ostende até Paris, a pé, apresentar-se ao 
gencral Saldanha e pedir-lhe para o recommen- 
dar ao Comité de Mina. Partindo para Bayona, 
onde estava este famoso general hespanho!, alis- 
tou-se no denominado batalhão sagrado, entran- 
do em todas as acções. Anniquilada esta teuta- 
tiva de revolução liberal, os emigrados conserva- 
ram-se ainda em Bayona; e chegando D. Pedro 
a França, foi Parada Leitão encarregado de rce- 
digir a representação que os seus companheiros 
no exilio resolveram dirigir ao monarcha, teste- 
munhando-lhe a sua fé politica e a sua lealdade 
à causa da rainha D. Maria II. D'ali passando 
a Belle-Isle-en-Mer acompanhou D. Pedro até 
aos Açõres, ficando na ilha de S. Jorge a servir 
no posto de alferes, d'onde saiu para fazer parte 
do exercito dos 1:500 bravos que vieram des- 
embarcar no Mindello em julho de 1832. Duran- 
te a campanha liberal, que seguiu até ao fin, fô- 
ram as suas aptidões apreciadas devidamente 
pelo general Saldanha, que o nomeou para com- 
missões importantes. Terminada a guerra civil, 
foi o joven official continuar o curso de Mathe- 
matica na Universidade, concluindo a formatura 
em 1837, tendo recebido plenas approvações e 
dois partidos, um no segundo e outro no terceiro 
anno. Em seguida veiu matricular-se em Lisboa 
na Escola do Exercito, mas, tendo-o obrigado a 
ir ao Porto os movimentos politicos d'essa epo - 
ca, requereu, a convite dos lentes da Academia 
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Polytechnica, a qual se andava então organisan- 
do,o logar de lente da 8.º cadeira (physica e me- 
chaniea industriaces), que estava ainda por pro- 
vêr. À sua nomeação foi confirmada por decreto 
de 27 de novembro de 1837 e a carta regia de 31 
de janeiro de 1838. Dedicando-sc desde eutão ao 
magisterio, não deixou, no entretanto, de pres- 
tar concurso á causa liberal. Em 1846 alistou-se 
como verdadeiro democrata sob as bandeiras da 
Junta do Porto, consagrando todas as suas facul 

dades para que a revolução popular triumphasse. 
Na campanha d'esse anno e na do seguinte, des- 
empenhou commissões importantes, sendo a de 
mais duração a de ajudante general, servindo de 
chefe de estado maior da divisão commandada 
pelo marquez de Si da Bandeira Na acção de 
Valpaços, quando procurava fazer entrar na or- 
dem alguns corpos rebeldes, foi feito prisioneiro 
e conduzido para o castello de Chaves, d'onde 
conseguiu evadir-se depois de muitas difficulda- 
des, continuando em seguida ao serviço da Juu- 
ta até ao fim da Incta. Tendo sido demittido do 
posto de capitão pelo partido opposto, foi de no- 
vo reintegrado melle, sem dirceta ou indirecta - 
mente o pedir, e em 1851 graduado em major 
sem se lhe dara effectividade d'esse posto por 
ter seguido a bandeira da Juuta. Por este moti- 
vo abandonou com desgosto a carreira militar, 
dedicando-se unica e exclusivamente ao magis- 
terio. Como professor cra considerado um dos 
mais distinctos do paiz pela vastidão e profunde- 
za dos seus conhecimentos. Como membro do es- 
tabelecimento de instrueção a que pertencia, 
soube mostrar quanto era bem justificada a con: 
fiança que n'elle depositavam os seus coilegas, 
pelo zelo com que defendeu esse cstabelecimen- 
to, primeiro em 1854 quando uma voz, aliás 
autorisada, sc levantou no parlamento pedindo a 
suppressão d'elle; c depois, em 1863, quando o 
Conselho Geral de Instrucção Publica, adoptando 
quasi na totalidade as idéas do projecto de 1354, 
feria profundamente a Academia. São dignas de 
lêr-se as duas represeutações do conselho aca- 
demico n'essas duas epoeas. À primeira é mais 
que uma simples representação: é como bem in- 
dica o seu titulo una Memoria sobre a instrucção 
publica superior no Porto, e nas provincias do 
norte. listes dois documentos são muito valiosos 
a consultar, para quem tiver um dia de escrever 
a historia da Academia. E não foi só redigindo 
estas representações, como tambem pelos seus 
escriptos na imprensa periodica, que elle salvou 
a causa da Academia. Os collegas confessaram- 
se muito reconhecidos, c em homenagem o no- 
mearam para os representar na confereucia es- 
colar official, que se realisou perante c governo 
em 1859. Quando falleceu o director da Acade- 
mia, Joaquim Torquato Alvares Ribeiro, pedi- 
ram lhe que annuisse a que o conselho academi- 
co o propuzesse director, o que recusou, assim 
como já havia recusado cgual offerecimento por 
parte do governo da Junta. Foi um dos fundado- 
res da Associação Industrial Portaense, associa- 
ção particular, destinada a ministrar aos artis- 
tas, industriaes c operarios, os clementos das 
sciencias. Na escola d'esta associação regia a 
cadeira de Physica Foi d'esta associação que se 
originou a Escola Industrial do Porto, orgamisa 

da por clle, a qual foi ercada pelo decreto de 3) 
de dezembro de 1852. Parada Leitão foi nomea- 
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do, pelo decreto de 4 de agosto de 1853, lente 
da 4.º cadeira e director interino, porém só lhe 
fci communicado officialmente este despacho em 
5 do seguinte mez de setembro. Por decreto de 
1 de dezembro do mesmo anno de 1853, foi ap- 
provado e mandado observar o Regulamento pro- 
visorio para a Escola Industrial do Porto. No dia 
27 de março de 1854 effeituou se a inauguração 
da Escola na aula de Physica da Academia Po- 
lytechnica, e logo sem interrupção celebrou o 
conselho escolar a sua primeira sessão. À Escola 
installou-se por fim em parte do edificio da refe- 
rida Academia Polytechnica, e é hoje o Instituto 
Industrial e Commercial do Porto. Poi sob a di- 
recção de Parada Leitão que se fizeram no paiz 
as primeiras experiencias publicas sobre a tele- 
graphia electrica, achando-se as estações esta- 
belecidas na casa da Associação Industrial Por- 
tuense, e a outra na casa da Associação Commer- 
cial. Como jornalista findou o Industrial Por- 
tuense, primeiro jornal d'esta indole que existin 
em Portngal, e que teve entre os seus coilabora - 
dores nomes muito respeitaveis. Foi um dos re- 
daetores permanentes do Jornal da Associação 
Industrial Portuense; collaborou no Instituto, de 
Coimbra, no Pirata, no Correio das damas, e em 
outros jornaes litterarios e scicntificos, bem co- 
mo em alguns jornaes politicos, e nomeadamente 
na Estrella do Norte, de que foi redactor etfecti- 
vo algum tempo, durante o governo da Junta do 
Porto; do Nacional, de que foi redactor princi- 
pal, depois de pacificada a revolução do Minho. 
Parada Leitão era condecorado com a medalha 
n.º 7 das Campanhas da Liberdade, e foi espon- 
tancamente agraciado por |). Pedro V com a 
commenda da ordem de Christo. Por proposta do 
visconde d'Almeida Garrett, foi nomeado nem- 
bro do Couservatorio Real de Lisboa, e era so- 
cio de diversas associações no paiz e no estran- 
geiro. Escreveu: Necrologio de Diogo Kopke, 
Porto, 18414; tem no fim as letras iniciaes do sen 
nomc; O amor paternal, poesia publicada no Mns. 
tituto, de Coin bra, vol. I, pag. 39; Representa- 
ção dirigida a sua Majestade Fidelissima pelos ct- 
dadãos portuenses, lida e unanimemente approvada 
em assembléu popular celebrada nos paços muntrcr- 
paes da praça de D. Pedro, em 8 de novembro de 
1868, Poito, 1363. 

Parada e Silva Leitão (Luiz Augusto). Pro- 
fessor de desenho no Lustituto Industrial Je Lis- 
boa. N. em Lisboa em 1810, e fal. a 3 de novem- 
bro de 1853, Era irmão mais novo do professor 
José da Silva Parada c Silva Leitão, a quem se 
refere o artigo antecedente. Estudou na antiga 
Aula Regia de desenho de figura e architectura 
civil. Escreveu: Jardim Portuense; ensaio de um 
jornal popular de cultura, acclimatação, nomen- 
clatura, vulgarisação e commercio das plantas, 
tanto economicas e industriaes, como de recreio e 
ornato, Porto, 1344. Tambem collaborou n'alguns 
jornaes politicos do Porto e de Coimbra. ; 

Parada Thodéa. Pov. c freg. de S. Marti- 
nho, da prov. do Douro, cone. c vom. de Paredes, 
distr. e bisp. do Porto; 143 fog. e 165 hab. Fem 
esc. do sexo masc. é uma fabrica de manteiga. 
Dista 7 k. da séde do conc. O reitor do collegio 
da Graça, de Coimbra, apresentava 0 cura, que 
tinha 115900 réis de congrua e o pé d'altar., À 
terra é fertil. Pertence à 3.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e reserva n.º 18, com a séde no Porto. 
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ada de Tibães. Pov. o freg. de S. Paio, 
da prov. do Minho., ceonc., com , distr. e ar 
eeb. de Braga; 71 fog e 31 hab. Tem esc. do 
sexo masc. e est. post. A pav. dista4 k da sé- 
de do eonc. e está situada a2 k da margem es- 
querda do rio Cávado. O prior de S. Martinho 
de Dume apresentava o vigario, que tinha réis 
318000 e o pé d'altar. Pertenece 43.2 div. mil. e 
ao distr. de recrut. vu res. n.º 8, com a séde em 
Braga 

Parada Velha. Pov. na freg. de Santa Ma- 
rinba, de Pinheiro, cone de Vieira, districto de 
Braga. 

Paradança. Pov. e freg de S. Jorge, da 
prov. de Traz os-Montes, conc de Mondim de 
Basto, com e distr. de Villa Real, arceb. de 
Braga; ül fog. e 331 hab. Tem cse. do sexo fe- 
minino e est. post. A pov. dista 4 k. da séde lo 
cone e está situada a 1 k. da margem esquerda 
do rio Tamega, na estrada de Villa Pouca de 
Aguiar a Amaranto. O D. abbade benedictino, 
do mosteiro de S. João do Ermo de Arnoia, apre- 
sentava o cura, que tinha 108000 réis de con- 
grua eo pé d'altar. A terra é fertil, tem muita 
caça, e cria muito gado. Pertence á 6.º divisão 
mil. e ao distr. de recrut. eres. n.º 19, com a 
sede em Chaves. Por decreto de 25 de setembro 
de 1895 foi agrupada esta pov. ao cone. de Ce- 
lorico de Basto, distr. de Braga, e ao mesmo an- 
nexada por decreto de 26 de junho de 1-96, que 
supprimiu o de Mondim de Basto, mas voltou a 
este, por ter sido restaurado por decreto de 13 
de janeiro de 1898. 

Paradanta. Pov. na freg. de N. 8.º d'As- 
sumpção, de 5. Vieente da Beira, cone. e distr 
de Castello Branco. 

Paradelhas. Fov. na freg de Santa Mari 
nha, de Padornello, conc. de Paredes de Coura, 
distr. de Vianna do Castello. 

Paradella. Pov. e freg. de N. S.* do Lore- 
reto, da prov. do Douro, conc. de Sever do Vou- 
ga, tom. de Agueda, distr. de Aveiro, bisp. de 
Vizeu; 91 fog. e 316 iab. Tem correio eom ser- 
viço de posta rural. A pov. dista 3 k. da séde 
do cone. e está situada entre a serra das Talha- 
das e o rio Vouga, na estrada de Sever do Vou- 
ga a 5. João do Monte, a 1 k. da margem es- 
querda do rio Vouga. O abbade de Pecegueiro 
do Vouga apresentava o cura, que tinha 64000 rs, 
de congrua o o pé d'altar. A terra é fertil; cria 
gado e tem caça. Pertenee 4 5.º div. mil. e ao 
distr de reerut. eres. n.º 21, com a séde em 
Aveiro. Tendo sido annexada ao conc. de Al- 
bergaria-a- Velha por decreto de 21 de novembro 
de 1895, que supprimiu o de Sever do Vouga, 
voltou a este, por ter sido restaurado pelo de- 
ereto de 13 de janeiro de 1398 || Pov. e freg. de 
Santa Marinha, da prov. do Minho, conc. e com. 
de Barcellos, distr. e arceb. de Braga; 83 fog. e 
346 hab. Tem est. post. e dista 9 k. da séde do 
cone. Está situada a 4 k. da estrada real de Bar- 
cellos a Villa do Condo, e a 6 do rio Cávado. O 
reitor de Chorente apresentava o vigario, que ti- 
uha 60300) réis e o pé d'altar. A terra é fertil, 
eria gado e tem caça. Pertence à 3.º div. mil. e 
ao distr. de reerut. e res. n.º 3, com a séde em 
Vianna do Castello. | Pov. e freg. de ~anta Ma- 
ria Magdalena, da prov. de Traz 0s-Montes, cone 
e com. de Miranda do Douro, distr. e bisp. de 
Bragança; 81 fog. c 325 hab. Ten minas de esta- 
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nho registadas pelo engenheiro inglez Alexandre 
Hill. O abbade de S. Genesio apresentava o cura, 
que tinha 65000 réis de congrua e o pé d'altar. 
Pertenece à 6* div. mil. e ao distr. de recrut. e 
res n.º 10, com a séde em Miraudella. Esta freg. 
está annexa å de Itfanes, do mesmo eonc. || Pov. 
o freg. de S. Sebastião, da prov. do Douro, eonc. 
e eom. de Penneova, distr. e bisp de Coimbra; 
143 fog. e 512 hab. Tem esc. do sexo mase. e eor- 
reio eom serviço de posta rural. A pov. dista 12 
k. da séde do eonc. e está situada em terreno 
montanhoso, a I k. da margem direita do rio Al- 
va,ea2da estrada real de Poiares a Celorico da 
Beira. O vigario de S. Pedro, de Farinha Pôdre, 
apresentava o eura, que tinha 505‘ 00 réis e o 
pé d'altar. A terra é fertil. Pertenece 4 5.* div. 
mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 23 eom a sé- 
de em Coimbra, Paradella perteneia ao cone. de 
Arganil, e foi annexada ao de Taboa por deereto 
de « de setembro de 1895, e depois ao de Pena- 
cova prlo decreto de 13 de janeiro de 1898. || Po- 
voação e freg. de S. Pedro, da prov. de Traz- 
os-Montes, cone. e eom. de Mogadouro, distr. e 
bisp. de Bragança; 104 fog. e 455 lrab. Tem ese. 
do sexo masce. e dista 4 k. da séde do eone. Está 
situada nas proximidades da margem esquerda 
do rio Sabor. O prior do Mogadouro apresentava 
o vigario, que tinha 85000 réis de congrua e o 
pé d'altar. Pertenece à 6.º div. mil. e ao distr. de 
reerut. e res. n.º 10, com a séde em Mirandella. 
|| Pov. e freg. de N. S- das Neves, da prov. de 
Traz-os-Montes, coneelho e eomarea de Chaves, 
distr. de Villa Real, aresb. de Braga; 83 fog. e 
65 hab. Tem eorreio eom serviço de posta rural. 
A pov. dista 13 k. da séde do cone. e está situada 
a 8 k. da margem esquerda do rio Tamega. O 
reitor da Castanheira apresentava o eura, que 
tinha 605000 réis de rendimento. A terra é pou- 
co fertil. Pertence 4 6.º div. mil. e ao distr, de 
recrut. e res. n.º 19, com a séde em Chaves. Esta 
freg. está annexada å de Mairos, do mesmo cone. 
| Pov. e freg. de S. João Baptista, da prov. do 
Traz-os Montes, conc. e eom. de Montalegre, 
distr. de Villa Real, arceb. de Braga; 86 fog. e 
389 hab. Tem est. post. e está reunida á freg. de 
Santo André, de Fiães do Rio. À pòv. dista 15 k. 
da séde do eonc. e está situada n'um valle, nas 
proximidades da margem esquerda do rio Cáva- 
do, na estrada de Montalegre a Ruivães. O rei- 
tor de Santa Maria de Viade apresentava o vi- 
gario, que tinha 608:00 réis de rendimento. Es- 
ta freg: compõe-se de duas povoações: Paradella, 
séde da parochia, e Ponteira, que foi a primeira 
séde. O seu solo, formando um pequeno valle, é 
abundante d'aguas, e produz eenteio, batatas, 
muito milho, feijãoe aboboras. Ponteira, por ficar 
mais elevada, é muito pouco fertil Paradella 
perteuce 4 6* - div. mil. e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 19, com a séde em Chaves. || Pov. e freg. 
do Espirito Santo, da prov. da Beira Alta, cone. 
e com. de Tabuaço, distr. e bisp. de Vizeu; 98 
fog. e 373 hab. Fem escolas d'ambos os sexos, e 
correio eom serviço de posta rural. A pov. dista 
6 k. da séde do eone. e está situada n'um valle, 
junto ao rio Tavora. O reitor de Sendim apresen- 
tava o cura, que tinha 405000 réis de eongrua e 
o pé d'altar. Foi pov. importante, cabeça de eou- 
to, o muito antiga. D. Affonso IH deu lhe foral, 
em Pinhel, a 3 de outubro de 1256. A egreja ma- 
triz é muito antiga e sumptuosa. Nos limites 
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d'esta freg., c na margem esquerda do rio Tavo- 


ra, 3 k. abaixo dos celebres castellos dos Cabris, | 


existem as ruinas do antigo mosteiro de frades 
bernardos, denominado S. Pedro de Tavora, ho- 
je chamado. S. Pedro Velho. Segundo a tradição 
começou p^r uma mesquista de moiros, que foi 
. purificada e benzida para o culto catholieo. E’ 
mn logar pittoresco c solitario, na base d'um 
grande rochedo, c encostado a uma das suas fa- 
ces perpcudiculares, de grande altura. Consta 
que depois de benzida a inesquita, foi seu pri- 
meiro ermitão um monge chamado Gelazio, que 
depois veiu a ser 1.º abbade do convento de Ta- 
vora, que se fundára aqui, e que foi primeiro de 
monges benedictinos, passando depois a convento 
de beruardos. Em 1055 o mosteiro foi mudado pa- 
ra o sitio actual, a villa de Tavora, c ficou-se 
chamaudo desde então mosteiro de S. Pedro das 
Aguias, o que foi confirmado pelo conde D. Hen- 
rique c sua mulher, em 1101. A pov. pertence à 
2.º div. mil. c ao distr. de recrut. e res. n.º 9, com 
a séde em Lamego. || Povoações nas freguezias: 
S. Thiago, de Alhariz, conc. de Valpaços, distr. 
de Villa Real. | S. Miguel, de Aves, concelho de 





Santo 'Thirso, districto do Porto. || S. Miguel, de 
Bairros, cone. de Castello de Paiva, districto de 
Aveiro. || S. Martinho, de Bougado, conc de San- 
to Thirso, distr. do Porto. || N. S." d'Assumpção, 
de Espinhel, cone. de Agueda, distr. Aveiro. || O 
Salvador, de Fervença, coucelho de Celorico de 
Basto, distr. de Braga ||S. João Baptista, do 
Longos Valles, conc. de Monsão, distr. de Vian- 
ua do Castello || N. S. da Expectação, de Lor- 
vão, cone. de Penacova, distr. de Coimbra. || S. 
Miguel, de Loureda, conc. de Arcos de Valle-de- 
Vez, distr. de Vianna do Castello. || S Pedro, de 
Loureiro, conc. de Peso da Regoa, distr. de Vil- 
la Real. || N. S. d'Assumpção, de Mascarenhas, 
conc de Miraudella, distr. de Bragança. || S. Mi- 
gucl de Mato, cone. de Arouca, distr. de Aveiro. 
|| S. Martinho, de Nespereira, cone. de Sinfães, 
distr. de Vizeu. || Santo Adrião, de Padim da 
Graça, conc. e distr. de Braga. | 5. Thiago, de 
Penso, conc. de Melgaço, distr. do Vianua do 
Castello. || S. Lourenço, de Pombal, concelho de 
Carrazeda de Anciães, diste. de Bragança. | S. 
Paio, de Segude, cone. de Monsão, distr. de Vian- 
na do Castello. || N. 8.º da Espcetação, de Valla- 
dares, cone. de S. Pedro do Sul, distr. de Vizeu. 
| Santa Maria, de Valle, conc. da Feira, distr. 
de Aveiro. || S. João Baptista, de Villa Chã, con- 
eelho da Ponte da Barca, distr. de Vianna do 
Castello. || S. Miguel, de Villarinho, concelho de 
Santo Thivso, distr. do Porto. ! Ribeiro na prov. 
do Miuho, na freg. de Sauta Izabel, do Monte, 
conc. de Terras de Bouro. No sitio de Pontido 
Junta se ao rio de N. $*º da Abbadia, que nasce 
na mesma freg. de Santa Izabel, do Monte, e 
deseendo apertado cutre alcantilados rochedos, 
e depois de atravessar a freg. de Bouro, vac de- 
saguar no rio Cávado. É” atravessado por duas 
poutes de cantaria, de um só areo proxima uma 
da outra, que ficam ao SE da egreja de N. S." da 
Abbadia, e dio passagem para as capellas de S. 
Miguel e as dos Passos de Christo, para a Ponte 
de S. Bento da Porta Aberta, e para a Ponte da 
Senhora (da Abbadia). Em novembro de 18 8 
uma graude cheia arruinou estas duas pontes, 
mas fôram reedificadas poueo tempo depois. || Ri- 
beira que nasce na freg. de Maircos centra no, 
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prio Tamega, a k. a montaute de Chaves, com 


cêrca de 15 k. de curso. 

Paradeilla da Aldela. Pov. na freg. de Santa 
Maria, do Louredo, cone. de Santa Martha de Pe- 
naguião, distr. de Villa Real. 

Paradelia de Baixo e de Cima. Duas po- 
voações na freg. de S. Pedro, de Pedroso, conc. 
de V. N. de Gaia, distr. do Porto. 

Paradella de Enxerigo. Pov. na freguezia 
de Sauta Marinha, de Valdozende, conc. de Ter- 
ras do Bouro, distr. de Braga. 

Paradelia de Frades. Pov. na freg. de San- 
ta Maria, de Bouro, conc. de Amares, districto de 
Braga. 

Paradelia de Gulães. Pov. e freg. de Santa 
Comba, da prov. de Traz-os-Montes, cone. de Sa- 
brosa, com, e distr. de Villa Real, bisp. de Lame- 
go; 140 fog. c 470 bab. Tem escolas d'ambos os 
sexos e est. post., pcrmutando malas com Sabro- 
sa. A pov. dista 7 k. da séde do conc. e está si- 
tuada na estrada de Sabrosa ao Peso da hegoa. 
O vigario de Guides apresentava o cura, que ti- 
nha : 05000 réis c o pé d'altar. A terra é fertil; 
tem bom vinho de exportação. Pertence å 6." div. 
mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 13 com a sé- 
de cm Villa Real. 

Paradelia do Monte. Fov. na freg. de Santa 
Maria, de Louredo, conc. de Sauta Martha de 
Penaguião, distr. de Villa Real. 

»Paradeila da Ribeira. Pov. na freg. de San- 
ta Maria, de Louredo, conc. de Santa Martha de 
Penaguião, distr. de Villa Real. 

Paradeila Veiga. Pov. na freg. de S. Pedro 
de Agostem cone. de Chaves, districto de Villa 
Real, 

Paradelias Pov. da freg.de S João Baptis- 
ta, de Pelmá, conc. de Alvaiazere, distr. de Lei- 
ria. 

Paradeilinha. Povoações nas freguezias: San- 
ta Eulalia, de Santa Valha, cone. de Valpaços, 
distr. de Villa Real | Villarinho de S. Romão, 
conc. de Sabrosa, do mesmo districto. 

Paradinha. Pov. e freg. de N. 8.º d'Assum- 
pção, da prov. da Beira Alta, conc. e comarca de 
Moimenta da Beira, distr. de Vizeu, bisp. de La- 
mego; 93 fog. e 348 hab. Tem esc. do sexo fen. 
o est. post. A pov. dista 2 k. da séde do conc. 
O reitor de Moimenta da Beira apresentava o 
cura, que tinha 405000 réis c o pé d'altar. A ter- 
ra é fertil, Pertenec 4 2.º div. mil. c ao distr. de 
recrut. c res. n.º 9, com a séde cm Lamego. || 
Povoações nas freguezias: Santa Cruz, de Alva 
renga, conc. de Arouea, distr. de Aveiro. || N. 
S." das Neves, de S. Salvador, conc. e distr. de 
Vizeu. 

Paradinha de Besteiros. Pov. na freg. de 
Sauto André, de Moraes, cone. e com. de Mace- 
do de Cavalleiros, distr. e bisp. de Bragança. U 
orago d'esta pov. é 8. Bartholomeu. 

Paradinha Nova. Pov. e freg. do S. Mi- 
guel, da prov. de Traz-os-Montes, cone., com., 
distr. e bisp. de Bragança; 883 fog. e 379 hab. 
Dista 19 k. da séde do cone. e está situada, pro- 
ximo da margem dircita do rio Sabor. O reitor 
da freg. de Izêda apresentava o eura, que tinha 
78500 réis e o pé d'altar. Está annexada civil- 
mente à freg. deS. ‘Thiago de Coelhaso. Per- 
tenee å 6.º div. mil. e ao distr. de recrut. erc- 
serva n ° 10, com a séde em Miraudella. 

Paradinha do Outeiro (Antonio José de Mi. 
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randa, 1.º visconde de). Bacharel formado em 
Mathematica pela Uuiversidade de Coimbra, par 
do reino, governador civil de Bragauça, cte. N. 
em Castellõcs, concelho de Macedo de Cavallei- 
ros, a 21 de março de 1812, sendo filho de Ma- 
nuel Gonçalves de Miranda, que foi deputado, 
ministro da guerra ete. (V. Portugal, vol. IV, 
pag. 1133), e de sua mulher, D. Joanna Maria 
Rosa Percira de Sousa. Militou como voluntario 
liberal ua guerra civil entre D. Pedro c D. Mi- 
guel, até á batalha d'Assciccira, cm maio de 
1834, onde o seu esquadrão, 2.º do regimento de 
eavallaria n.º 6, aprisionou o regimento de in- 
fantaria n.º 16 e um batalhão de infantaria n.º 
12, com tres bandeiras, pelo que foi condecorado 
com a medalha da Torre e Espada, bem como 
outras muitas praças do referido esquadrão. Ter- 
minada a guerra, deixou o serviço militar. Cur- 
sando então a Universidade de Coimbra, formou- 
se em Mathematica, tendo feito um curso distiu- 
eto, em que obteve premio no 3.º anno. Foi par 
do reiuo por sueccssão a scu pac, tomando pos: 
se na respectiva camara na sessão de :8 de ju- 
nho de 1843. Quando se deu a revolução da Ma- 
ria da Fonte, em 1346, organisando-se em Bra- 
gança uma junta governativa em favor do parti- 
do do eonde de Tlomar, foi presidente d'essa 
junta, e ecm os maiores saerificios conservou o 
districto de Bragança em obediencia ao governo 
de Lisboa, prestandorelcvantes serviços á rainha 
D. Maria H, pelo que foi agraciado eom o titulo 
de visconde, por decreto de 3 de maio de 1848. 
No anno de 1841 teve a nomeação de governador 
civil do distrieto de Bragança, c em 1851, vendo 
o seu partido, carlista ou cabralista, sem repre- 
sentação nas camaras nem na imprensa, e por 
assim dizer morto, abandonou a politica e não 
voltou 4 camara, e recolhcu-se å sua easa de Cas- 
tellões, onde tem residido uo estado de solteiro e 
sem descendeneia. 

Paradinha do Outeiro. Pov. e freg de S. 
Miguel, da prov. de Traz-os Montes, que está ha 
muitos annos reunida á freg, de N. S^ d'Assum- 
pção, de Outeiro. Um dos bencñeiados da sé de 
Bragança apresentava o eura, que tinha 88000 
réis e o pé d'altar. 

Paradinha Velha. Pov. na freg. de S. Mi- 
gucl, de Paradinha Nova, cone. e distr. de Bra- 
gança. 

Paradortia. Pov. na freg.de S. Julião, de 
E coue. de Monsão, distr. de Vianna do Cas- 
tello. # 

Paraduça. Povoações nas freguezias: S. Si- 
mão, de Arões, cone. de Maeieira de Cambra, dis- 
tr. de Aveiro. || N. S.* da Natividade, de Calde, 
conc. e distr. de Vizeu. || S. Thiago, de Leomil, 
cone. de Moimeuta da Beira, do mesmo distri- 
eto. 

Parafita. Pov na freg. de N. S." d'Assumpção, 
de Veade, eonc de Montalegre, distr. de Villa 
Real. 

Paraimo. Pov. na freg. de S. Viecnte, de San- 
galhos, coneclho de Anadia, distrieto de Avci- 
ro. 

Paraizal. Pov. na freguezia de S. Pedro, de 
Castello Mendo, concelho de Almeida, distr. da 
Guarda. 

Paraizo (D. Albertina de Sousa). Eseriptora e 

oetisa contemporanea. N. no Porto em janeiro 
de 1564. Revelou desde muito nova grandes ten- 
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dencias litterarias, afastando-se dos lavores fe- 
mininos e proeurando com afan o convivio das 
letras. Depois d'um aturado estudo de linguas, 
especialmente da lingua franeeza, e coagida por 
necessidades de vida começou a leecionar portu- 
guez, franeez e desenho, tendo demonstrado bas- 
tante aptidão artistica em algumas tentativas 
de quadros a pastel e pinturas a oleo. Datam 
d'essa epoca as suas primeiras poesias publicadas 
em alguns jornaes do Porto e de Lisboa A esta 
phase primordial seguiu-se uma outra de maior 
actividade, quando da publicação do Almanach 
das Senhoras, repositorio eurioso, onde se con- 
densaram os originaes dos cscriptores portuguc- 
zes em evidencia. Obrigada mais tarde a aban- 
donar a sua direeção, deixou a collaboração dos 
jornaes para se dedicar cxelusivamente 4 factu- 
ra d'um livro de versos, Kosas e Musgos, que a 
linprensa muito apreciou. 

Paraizo. Pov. e freg. de S. Pedro, da prov. 
do Douro, cone. e com. de Castello de Paiva, dis- 
tr. de Aveiro, bisp. do Porto; 172 fog. e 727 hab. 
Tem correio com serviço de posta rural, e a fei- 
ra annual de Santa Eufemia, ncs dias 14, 15 e 16 
de setembro. Dista 5 k da séde do eonc. e está 
situada n'um monte, a 4 k. da margem csquerda 
dorio Douro. O papae a mitra apresentavam al- 
ternativamente o abbade, que tinha 4005000 rs. 
de rendimento annual, À terra é fertil, porém 
muito aeccideutada, e da serra dos Navalhos, a 
maior da freguezia, goza-se um vasto e formo- 
so panorama. Atravessa esta freg, de SE a NO, 
e na extensão de uns 4 k , uma poderosa zona de 
carvão fossil (antracite) que, prineipiando no 
ribeiro das Avelleiras, junto ao logar do Seixo, 
termina no ribeiro do Fôjo (ou de Fulgoso) con- 
tinuando ahi pela freg. da Raiva até aorio Ar- 
da,e seguindo, sem solução de continuidade, pe- 
la freg. de Pédorido, até terminar ua. margem 
esquerda do rio Douro, em terreno da quinta de 
Germunde, no fim d'esta freg. O carvão passa 
vneaixilhado em schisto earbonifero, por terreno 
siluriano, tendo o lastro e telhado uma posição 
obliqua. Por uma larga extensão de territorio das 
immediações, ha minas de eobre, ferro, cuxófre, 
pyrites de ferro, varios sulphuretos, arsenico, 
ete. A cousa de 6 k.a E, ha uma mina de plom- 
bagina (graphites). O engenheiro de minas Car- 
los Ribeiro visitou estes terrenos no meado do 
seculo passado, e publicou um folheto sobre a 
formação das suas camadas e sobre mineralogia. 
A pov. pertence á 3.º div. mil. c ao distr. de rc- 
ciut. e ves. n.º 6, com a séde no Porto. || Pov. e 
freg. de S. Miguel, da prov. do Miuho, cone. e 
com. de Guimarães, distr. e arecb. de Braga; 36 
fog. c 180 hab. Está situada na margem esquer- 
da do rio Ave, a 1 k. da estrada real de V. N. de 
Famalicão a Guimarães, c a 5 da séde do conc. 
O cabido da collegiada de N. 8.º da Oliveira, de 
Guimarães, apresentava o cura, que tinha réis 
40400) e o pé d'altar. Pertence a pov á 6.º div. 
mil. c ao distr. de recrut. e res. n.º 20, com a sé- 
de em Amarante. || Povoações nas freguezias: 
Santa Maria, de Airães, cone. de Felgueiras, dis- 
tr. do Porto. |S. Bartholomeu, de Bensafrim, 
conc. de Lagos, distr. de Faro. || Santa Leocadia, 
de Briteiros, cone. de Guimarães, distr. de Bra- 

| ga. || 5. Martinho, de Cocujães, cone. de Oliveira 
| de Azemeis, distr. de Aveiro. || O Salvador, de 
| Delães, conec. de V. N. de Famalicão, distr. de 
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Braga. || Ilha da Madeira; N. S. da Conceição e 
conc. de Maehico, distr. do Funchal. || S. Bartho- 
lomeu, de Pexão, cone. de Olhão, distr. de Faro. 
|| S. Pedro, de Sébal Grande, cone. de Condeixa 
-a Nova, distr. de Coimbra. || N. S.» da Visitação, 
de Alvorninha, conc. de Caldas da Rainha, distr. 
de Leiria. || Sitio muito visinho de Condeixa-a 
Nova, onde está installada uma ofliciua de pre- 
paração pyroteclinica. 

Paralbeira Pov. na freg. de S. Thiago, de 
Amorim, cone. de Povoa de Varzim, districto do 
Porto. 

Paralonga. Pov. na freguezia de S. Marti- 
nho dos Moiros, conc. de Rezende, distr. de Vi- 
zeu. 

Paralva. Pov. na freguezia de Santo André, 
de Cella, concelho de Alcobaça, districto de Lei- 
ria. 

Parambos. Pov. e freg. de S. Bartholomeu, 
prov. de Traz-os-Montes, cone. e com. de Carra- 
zeda de Aneiães, distr. e bisp. de Bragança; 175 
tog.e 700 hab. Tem est. post. A pov. dista 5 k. 
da séde do conc e está situada a pequena dis: 
tancia da margem esquerda do rio Tua. O reitor 
de S. Miguel, de Linhares, apresentava o viga- 
rio, que tinha &8600 réis e o pé d'altar. À terra 
é fertil; tem caça e cria muito gado. Pertenece à 
6.º div. mil. cao distr. de reerut. eres n.º 10, 
com a séde em Mirandella. 

Parameira. Pov. na freg. de N. 8.º da Ex- 
peetação, de Iermedo, cone. de Arouca, distr. 
de Aveiro. 

Paramio. Pov. e freg. de S. João Baptista, 
da prov. de Traz-os-Montes, cone., com., distr. 
e bisp. de Bragança; 166 fog. e &2l hab. Tem 
escolas d'ambos os sexos, c est. post A pov. dis- 
ta 18 k. da séde do cone. c está situada proximo 
da margem direita do rio Bacciro. A Casa de 
Bragança apresentava o reitor, que tiuha réis 
13053090 de rendimento. E’ terra fertil e perten- 
ce á 6.º div. mil. e ao distr. de reerut. e res. 
n.º 10, com a séde em Mirandela. 

Paramó. Pov. na freg. de N. § +da Expe- 
ctação, de Fermedo, cone. de Aronea, distr. de 
Aveiro. Está situada n'um alto, d'onde se avista 
o feracissimo valle de Fermedo. 

Paramos. Pov. e freg. de Santo Thirso, da 
prov. do Douro, conc. e com. da Feira, distr. de 
Aveiro, bisp. do Porto; 288 fog. e 1:469 hab. 
Tem una fabrica de conservas, e apeadeiro no 
caminho de ferro, na linha de Porto a Aveiro, 
entre a est. de Esmoriz e o apeadeiro de Sisto. 
Está situada proximo de Esmoriz, a 10 k. da sé- 
de do cone. O real padroado aprescutava o rei- 
tor, que tinha 1205000 réis de congrua e o pé 
d'altar. A terra é muito fertil em todos os ge- 
neros agricolas, muito abundante de peixe do 
mar e da ria de Aveiro, Cria muito gado bovi- 
no, que exporta para Inglaterra. Pertence à 5.º 
div. mil. e distr. de recrut. e res. n,º 24, com 
a séde em Aveiro, 

Paranhão. Pov nafreguezia de S Thiago, 
de Penso, cone. de Melgaço, distr. de Vianna do 
Castello 

Paranho. Logar, povo, quinta, casal ou her- 
dade que tinha os privilegios de honra, por n'el- 
le se haver criado, aos peitos d'alguma mulher 
casada, o filho legitimo d'um rico homem, ou fi- 
algo honrado. Era este um dos grandes abusos 
que os fidalgos commettiam, e que se oppunham 
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aos interesses do Estado. Se um lavrador queria 
libertar o scu casal ou herdade, não tinham mais 
do que pedir a um fidalgo, senhor da honra mais 
visinha, lhe désse um filho a criar á mulher, em 
casa d'esta, ec por ser ama d'esta creança, o fi- 
dalgo amparava este casal e o honrata e a to- 
da a povoação, que ficava tendo o privilegio de 
amodigo, isto é, isento de tributos e imposições, 
Estes paranhos ou amadigos fôram deitados em 
devassa, e por fim abolidos em 1290 por el-rei 
D. Diniz. V. Amadigo, no Portugal, vol. I, 
pag. 409. 

Paranho. Povoações nas freguezias: S. Thia- 
go, de Amorim, conc. de Povoa de Varzim, dis- 
tr do Porto. || Espirito Santo, de Area, concelho 
de Oliveira de Frades, distr de Vizen. ||5. 
Martinho de Bougado, cone. de Santo Thirso, 
distr. do Porto. || S. Miguel, de Caparrosa, cone. 
de 'Tondella, distr. de Vizeu. || Santa Maria, de 
Terroso, cone, de Povoa de Varzim, distr. do 
Porto. || S. Miguel, do Prado, cone. de Villa Ver- 
de, distr. de Braga. 

Paranhos (Sebastião Maria de Gouveia, 1.º 
barão de). Fidalgo cavalleiro da Casa Real e 
proprietario. N. a29de outubro de 1837, sendo 
filho do conselheiro Sebastião Manuel de Gou- 
veia, bacharel em Direito pela Universidade de 
Coimbra, antigo magistrado, e de sua mulher, 
D. Maria Angelina da Cunha Bandeira de Nei- 
va. O titulo de barão de Paranhos foi concedido 
pelo decreto de 21 de junho de 1869. O illustre 
titular casou a 26 de julho de 1867 com D. Ma- 
na Benedicta de Castro Mello Soares de Alber- 
garia, filha do dr. Luiz de Mello Tocho Soares 
d'Albergaria e Castro, e de sua mulher D. Fran. 
ciiea Emilia da Cunha Pereira Bandeira de Nei- 
va. Pelo alvará de 26 de setembro de 1700 fôra 
conzedido aos antepassados d'esta familia o sc- 
guinte brazão d'armas: Escudo partido em pala: 
na primeira as armas dos Figueiredos: Em cam. 
po vermelho cinco folhas de figueira verdes em 
aspa, perfiladas de ouro; na segunda as dos Gou- 
veias: escudo partido em pala: na primeira seis 
bezantcs de prata; na segunda, em campo de 
prata seis arruelas de azul cm duas palas. 

Paranhos. Pov. e freg. de S. Martinho, da 
prov. da Beira Baixa, cone. e com. do Ceia, distr. 
e bisp. da Guarda; 501 fog. e 2:451 habitantes. 
Tem escolas para ambos os sexos, est. post., fa- 
brica de lanificios, medicos, pharmacia, diversos 
estabelecimentos, ete. A pov. dista 10 k. da séde 
do eonc. e está situada a 6 k. da margem esquer- 
da dorio Mondego, nz estrada de Ceia a Nellas. 
Paranhos é uma das maiores freguezias da serra 
da Estrella A terraé fertil e o clima aspero 
mas saudavel. Cria muito gado, sobretudo cabras 
e ovelhas, e é muito abundante de caça grossa € 
miuda. Pertence 4 2.º div. mil. c ao distr. de re- 
erut. e res. n.º 12, com a séde em Trancoso. |; 
Pov. e freg. de S. Verissimo, da prov. do Douro, 
do 1.º bairro do Porto (Oriental); 3:00t fog. e 
14:000 hab. E' uma das mais importantes e po- 
pulosas freguezias dos suburbios d'aquella eida- 
de; fica situada muma elevada posição, d'oude se 
desfructam bellos e extensos pontos de vista. O 
cabido da sé do Porto apresentava o reitor, que 
tinha 1108000 réis e o pé d'altar. A terra é mni- 
to fertil em todos os generos agricolas do paiz, 
e cria muito gago bovino, que exporta para In 
glaterra. No districto d'esta freg. ha muitas 
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quintas pitorescas c agradaveis, bellas casas de 
habitação. Pelo decreto de 13 de janeiro de 1898 
ficou pertencendo a esta freg. o logar de Aspe- 
rella e parte da rua do Ameal, desannexados da 
freg. de S. Mamede, de Infesta, cone. de Bou 

ças. l! Pov. e freg de S. Lourenço, da prov. do 
Minho, cone. e com. de Amares, distr. e arecb. 
de Braga; 47 fog. c 208 hab. Dista 5k. da séde 
do cone. cestásituada a 3k. da margem es- 
querda do rio Homem, em terreno montanhoso, 
na vertente septentrional do monte de S. Pedro 
Fius. O reitor de S. João, de Couceiro, apre- 
sentava o vigario, quo tinha 303000 réis e o pé 
d'altar. E'a freg. mais agreste de todoo con 

celho. Produz fruetos, mas pouco vinho. Cria 
gado miudo, nos seus montes ha caça grossa e 
minda, e é abundante de lenhas e mattos. Per- 
tence á 3.ºdiv. mil. e ao distr. de recrut. e 
res. n º8, com a séde em Braga. 

Paranhos de Baixo. Pov. na freguczia de 
S. Martinho, de Parauhos, cone. de Ceia, distr. 
da Guarda. Tem est. post. permutando malas 
com Ceia. 

Paranhos de Cima. Povoações nas fregue- 
zias: S. Lourenço, de Paranhos, cone. de Ama- 
res, distr. de Braga ||S. Martinho, de Para- 
uhos, conc. de Ceia, distr. da Guarda. 

Parapala. Pov. na freg. de Santa Eulalia, 
de Constance, cone. de Marco de Canavezes, 
distr. do Porto. 

Parapato. Pov. 
Africa Oriental. 

Paraty (D. João Ignacio Francisco de Paula 
de Noronha, 2.º conde de). Official-mór honora- 
rio da Casa Real, commendador da ordem de Nos- 
sa Senhora da Conceição, gran-cruz da de Iza- 
bel a Catholica, de Hespavha, par do reino, go- 
vernador civil de Lisboa, alferes do extineto ba- 
talhão de Voluntarios do Commercio, propricta- 
rio, ete. N. 
abril de 1884. Era filho do J.° conde de Paraty, 
D. Miguel Antonio de Noronha, e de sua mulher 
D Francisca Quintina de Menezes. Foi par do 
reino, por successão, de que tomou posse na res- 
pectiva camara a 7 de fevereiro de 1850. Era um 
homem de energia mcral tão assignalada, que 
não havia contrariedade que o desviasse do fim 
a que se propunha, nem dissabores que o fizes- 
sem arrepender do fim humanitario, que foi cons- 
tantemente o fim das suas ambições. No anno 
de 1857, quaudo a terrivel epidemia da febre 
amarella assolou Lisboa, o conde de Paraty or- 
ganisou uma commissão de soccorros de que foi 
presidente; sem recear a morte, nem o contagio 
do terrivel mal, entrava no albergue do indigen- 
te, distribuindo soceorros e dinheiro, e na casa 
dos abastados, confortando os docentes, dando lhes 
coragem com as suas palavras animadoras, a snp- 
portarem os seus soffrimentos. Em 1859 foi no- 
meado governador civil de Lisboa, sendo presi- 
dente do miuisterio o duque da Terceira. Além 
das honras já mencionadas, possuia tambem mui- 
tos titulos nobiliarios. Casou a b de março de 
1842 com D. Francisca da Cruz Lacé Pedrosa, fi- 
lha do conselheiro Antonio José Pedrosa, fidalgo 
cavalleiro da Casa Real, commendador da ordem 
de Christo, c de sua mulher, D. Joanna da Cruz 
Lacé. O titulo de conde foi renovado por deere- 
to de 4 de fevereiro de 1824, ainda em vida de 
seu pae. 


da prov. de Moçambique, 


a 31 de julho de 1+20, fal. a22 de, 
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Paraty (D. Miguel Aleixo Antonio do Carmo 
de Noronha, 3.º conde de). Oflicial mór da Casa 
Real, ministro plenipotenciario em Vieuna 
d'Austria, bacharel formado em Direito pela Uni- 
versidade de Coimbra, par do reino, ete. N. a 17 
de julho de 150, sendo filho do 2.º conde do 
mesmo titulo (V. o artigo antecedente), e de sua 
mulher, ID. Francisca da Cruz Lacé Pedrosa. 
Começou a sua carreira official em 1881, na qua- 
lidade de addido á legação de Portugal, no Rio 
de Jaueiro: sendo promovido em 1885 ao grau 
de segundo sceretario de legação, foi nomeado 
para servir na embaixada portugueza juuto da 

Santa Sé. No anno seguinte, 1886, passou a 1.º 
| secretario, na legação brazileira, voltando a Ro- 
ma no anno seguiute. No periodo decorrido do 
1887 a 1842, gerviu algum tempo, com distineção 
em Berlim como secretario, até ser transferido 
para Madrid, como encarregado de negócios. A 
scu pedido passou 4 disponibilidade em 1893, e 
tem 31 de janeiro de 1894 regressou ao serviço 
publico, indo ceeupar o logar de encarregado de 
ucgoeios no Brazil, na occasião melindrosa em 
que se dera o incidente com o sr. conselheiro 
Augusto de Castilho, e ficando por esse motivo 
cortadas as relações diplomaticas entre Portugal 
e aquella Republica, regressou á patria, a de 
junho do referido anno de 1824. Foi então col- 
locado no gabinete do ministro dos negocios es- 
traogeiros, servindo n'esta secretaria até ser cs- 
| colhido para representaute de Portugal em Vien- 
na d'Austria, como enviado extraordinario e mi- 
nistro plenipotenciario, cargo que ainda exoree. 
O sr. conde de Paraty é par do reino, por succes- 
são, tendo tomado assento na respectiva camara 
na sessão de 8 de junho de 1835. Possue nume. 
rosas condecorações tanto nacionacs como €s- 
trangeiras. O titulo foi renovado, por decreto do 
15 de abril de 1886. E' casado com a sr.” D. 
Julia Braamecamp de Sousa Botelho, filha dos 2.ºº 
condes de Villa Real, D. Fernando de Sousa Bo- 
telho Mourão e Vasconcellos, e D. Julia Braam- 
camp d'Almeida Castello Branco. 

Paraty (D. Miguel Antonio de Noronha Abran- 
ches Castello Branco, 1.º conde de) Gentilho- 
mem da camara de D. João VI, gran-cruz da or- 
dem da 'Torree Espada, conmendador das de 
Nossa Senhora da Conceição e S. Bento de Aviz, 
par do reino, eleito em 30 de abril de 1826, co- 
ronel de cavallaria, conselheiro da Fazenda e de- 
putado da Junta do Tabaco, ete. N. a 24 de ou- 
tubro de 1784, fal. a 24 de julho do 1819. Era 
filho dos 6.º condes de Valladares, D. José Luiz 
de Menezes Castello Branco Abranches e D. Lui- 
za Josepha Maria Rita Antonia Fausta de Noro- 
nha. O titulo de conde de Paraty foi concedido 
por deereto de 4 de dezembro de 1813. Casou 
em 13 de janeiro de 1818 com D. Francisea Quin- 
tina de Menezes, dama da rainha D. Maria 1,0 
da ordem de Santa Izabel, 3.º filha dos 1.º' mar- 
quezes de Vallada, D Francisco de Menezes da 
Silveira e Castro e D Anna Thereza d'Almoida. 
O seu brazão d'armas é um eseudo com as armas 
dos Valladares: Escudo esquartelado; no pri- 
meiro quartel em campo azul um leão de prata 
armado de vermelho; o segundo xadrezado de 
prata e vermelho do seis peças em faxa e outras 
| tantas em pala, e assim os contrarios. o 
| Paraty. Cidade do Brazil na prov. do Rio de 
| Jaueiro, situada na margem oevidental da bahia 
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de Angra dos Reis. As terras onde clla se levau- 
ta perteuciam aos indios goyanuas, mas no prin- 
eipio do seculo xvrz fundou-se ali uma povoação 
em torno da egreja de N. 5.º dos Remedios, po- 
voação que em 1660 foi elevada à categoria de 
villa. No principio do seculo xvr fundaram-se 
ali dois fortes, e quando se creou a provineia de 
S. Paulo e Rio de Jaueiro, disputaram entre si 
quem bavia de ficar com a villa, até que D. João 
V resolveu o pleito em favor do Rio de Janciro. 

Parçarias Pov. na freg. de N. S.* da Puri- 
ficação, de Freixianda, conc. de V. N. d'Ourem, 
distr. de Santarem. 

Parceiro. Na nossa antiga legislação, dava-se 
este nome, tanto ao que dava, como ao que rece- 
bia, alguma herdade, de meias, a terço, quar- 
to, ete. Morrendo algum d'estes parceiros, uão 
tiuha o sobrevivente, nem os herdeiros do de- 
funto, obrigação de manter o contrato de parce- 
ria, excepto se a propriedade estivesse já lavra- 
da c a vinha podada; porque então ainda valia 
o contrato, por aquelle anno. Quando, porém, 
o eoutrato cra por 10 ou mais annos, valia mes- 
mo depois da morte dos contratantes, pois já era 
julgado empbyteutico (Codigo Affonsino, liv. 4.º, 
tit. 96). 

Parceiros. Pov. cfreg. de N. 5.º do Rosa- 
rio, da prov. da Extremadura, econc., comarea 
e distr. de Leiria, bisp. de Coimbra; 169 fog. e 
723 hab. Tem esc. do sexo mase c est. post. 
A pov. dista 3 k. da séde do cone. e estã situa- 
da n'uma planicie, na estrada de Leiria a Pe- 
derneira O povo apresentava o eura, que tinha 
110 alqueires de trigo, e uma pipa de viuho. 
Esta freg formava parte da de S. Pedro, de 
Leiria, até ao anno de 1713, pouco mais ou me- 
uos. Não sc sabe quando se tornou independen- 
te, mas os papeis do seu archivo iudicam que fci 
em 1718. Na pov. de Parceiros havia uma ermi- 
da dedicada a N. S > do Rosario; ignora-se 
quando se edificou, mas sabe-se que já existia 
em 1669, caleulando-se que teria então 20 annos 
A egreja matriz é bonita, alegre e bem propor- 
cionada. A eapella-mór é de abobada e toda la 
geada, e as suas paredes estão revestidas de bo- 
nitos azulejos. No eorpo da egreja tambem as 
paredes tem azulejos, até 2m de altura, for- 
mando um rodapé. Parece que a antiga ermida da 
Senhora do Rosario é à aetual eapella-mór, e que 
a egreja se construiu em 1719, por ter esta data 
gravada na verga da porta prineipal. Além do 
altar-mór ha mais dois lateraes. A distancia de 
uns 30 m. da easa da resideneia do parocho, pa 
ra o SO, está n'uma encruzilhada de caminhos, 
uma cruz de pedra branca, de 2 m. d'altura, so- 
bre um pedestal de alvenaria. Não se sabe quan 
do aqui foi colloeada, mas parece ser quando se 
edificon a egreja. Junto a esta eruz se reza o pri- 
meito respouso por alma dos falleeidos que vão 
ser enterrados. Parceiros pertenee å 5.º div. mil. 
e ao distr. de reerut. e res. n.º 7, com a séde em 
Leiria. || Pov. ua freg. de Santo Ildefonso, de 
Montargil, conc. de Poute de Sôr, distr. de Por 
talegre. 

Parceiros da Egreja. Pov. e freg. de N. 
S." das Neves, da prov. da Extremadura, conc. 
e eom. de Torres Novas, distr. de Santarem, pa- 
triare. de Lisboa; 280 fog. o 1:135 hab. Tem est 
e esc. do sexo mase. À pov. dista 7 k. da séde 
do cone. 
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Torres Novas a Santarem. O povo apresentava o 
cura, que tinha 60 alqueires de trigo, 95000 réis 
em dinheiro e o pé d'altar. A terra é fertil, e 
tem muito bom vinho. Pertence á 1.º div. mil. e 
ao distr. de recrut. e res. n.º 16, com a séde em 
Lisboa, Nos ultimos annos fvi esta freg. annexa- 
da à de N. S.º da Graça, de Bugalhos, do mesmo 
concelho. 

Parceiros dae S João. Pov. na freg. de N. 
S.* das Neves, de Parceiros da Egreja, coue. de 
Torres Novas, distr. dc Santarem. 

| Parchanas (Herdade das). Na freg. de S. Ro- 
inão de Sádão, conc. de Alcacer do Sal, distr. de 
| Lisboa. 

Pardaes Pov. da freg. de Santa Catharina, 
da prov. do Alemtcjo, cone. e com. de Villa Vi- 
cosa, distr. e arecb. de Evora; I41 fog. e £69 
bab. Tem escolas d'ambos os sexos. A pov. dista 
6 k da séde do conc. e está situada nas proximi- 
dades da margem direita da ribeira de Pardaes, 
a 12 k. da margem direita do rio Guadiana. A 
mitra apreseutava o cura, que tinha 200 alquei- 
res de trigo eo pé d'altar. E’ terra fertil, priu- 
cipalmente em cercaes. Perteuce à 4.º div. mil. 
e ao distr. derecrut. e res. n.º 22, com a sédo 
em Abrautes. Esta freg. está annexada civil- 
mente å de Sant'Anna, de Bencatel, do mesmo 
cone. || Ribeira do distr. de Evora. N. na freg. 
de Pardaes, a SE de Villa Viçosa, corre a SE, 
passa a 3k. de Alandroal, e entra no rio Gua- 
diana eom 20k. de curso. 

Pardainha. Pov. na freg. de S. Mamede, de 
Cauiçada, coneclho de Vieira, distrieto de Bra- 


a. 

Pardau Moeda da India, do valor entre 220 
e 1250 réis. 

Pardeiros. Pov. na freg. de S. Salvador, de 
Covão do Lobo, eone. de Vagos, distr. de Avei- 
ro. 

Pardejo. Pov. da freg. de Santo André, de 
Guilbadezes, eone. de Arcos de Valle-de-Vez, 
distr. de Vianna do Castello 

Pardelhas. Pov. ¢ freg. deS. João Baptis- 
ta, da prov. de Traz os-Moutes, cone. c com. de 
Mondim de Basto, distr. de Villa Real, areeb. 
de Braga; db fog. e 227 hab. D.sta 15k. da sè- 
de do cone. e está situada na serra do Marão, 
nas proximidades da margem esquerda do rio 
Ollo. O abbade de Ermêllo apreseutava o viga- 
rio, que tinha apenas o pé d'altar. A terra é po- 
bre e pouco fertil. Pertenee å 6.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res n.º 19, com a séde em 
Chaves. Pardelhas tendo sido, por deereto de 26 
de setembro de 1595, agrupada ao cone. de Ce- 
lorico de Basto, districto de Braga, e ao mesmo 
tempo annexada por decreto de 26 de junho de 
1896, que supprimiu o de Mondim de Basto, vol- 
tou a este, que foi restaurado por deereto de 13 
de janeiro de 1898. |] Pov. na treg. de Santa Ma- 
ris, da Murtosa, cone. de Estarreja, distrieto de 
Aveiro. Publicou-se aqui, em agosto de 1905, o 
jornal O Povo da Murtosa. || Povoações nas fre- 
guez as: N S.º d'Assumpção, de Barrô, conc. de 
Rezeude, distr. de Vizeu. || S. João Baptista, de 
Brito, cone. de Guimarães, distr. de Braga. || 
Santa Eulalia e cone de Fafe, do mesmo distr. 
IS. Thiago, de Figueiró, concelho de Paços de 
Ferreira, distr. do Porto. || O Salvador, de Frei- 
xo de Baixo, cone. de Amarante, do mesmo dis- 
tr. |S. “Thiago, de Soppo, eoue. de V. N. da 
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Cerveira, distr. de Vianna do Castello. || Antiga 

freg. de N. S.» do Pranto, do conc. de Chaves, 

distr. de Villa Real, que foi supprimida no mea- 

do do sceulo xvn, e está reunida à de S. Miguel, 

de Nogueira da Montanha, do mesmo concelho e | 
districto. 

Pardleira. 
Covellos, conc. de Povoa de Lanhoso, distr. de 
Braga. 

Pardiefrinhos. Pov. na freg. de S. Francis: 
co da Serra, cone. de S. Thiago do Cacem, dis- 
tr. de Lisboa. 

“Pardlelro. Povoações nas freguczias: S. Pe- 
dro, de Avellãs de Cima, conc. de Anadia, distr. 
de Aveiro. || S. Marcos, de Calhandriz, conc. de 
Villa Franca de Xira, districto de Lisboa. | =. 
Martinho, de Gandara, conc de Oliveira de Aze- 
mcis, distr. de Aveiro. || S. Miguel, de Souto, 
conc. da Feira, do mesmo distr. || O Salvador, 
de Souto, conc. de Terras de Bouro, distr. de 
Braga. || Santa Clara-a-Nova, conc. de Almodo- 
var, distr. de Beja. 

Pardieiros. Povoações nas freguezias: S. Ro- 
mão, de Alferce, conc. de Monchique, distr. de 
Faro || N. S.*da Graça, de Almagreira, cone. de 
Pombal, distr. de Leiria. || S. João Baptista, de 
Beijoz, conc. de Carregal do Sal, distr. de Vi- 
zeu. || Santa Cecilia, de Bemfeita, couc. de Ar- 


| 
Pov. na freg. de S. Julião, de 
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Maçãs de D. Maria, cone. de Alvalazere, distr. 
de Leiria. 

Pardinheiro Pov. na freg. de S. Salvador, 
de Dornellas, conc. de Amares, distr. de Bra- 

a. 
Pardo. Povoações nas freguezias: S. João 
Baptista, de Alfeizerão, c nc. de Altobaça, dis- 
tr. de Leiria. || S. Simão, de Pé da Serra, conc. 
de Niza, distr. de Portalegre. 

Pardos Povoações nas freguczias: Santa Ma- 
rinha, de Alquerubim, conc. de Albergaria-a- 
Velha, distr. de Aveiro. || 5. João Baptista, de 
S. João de Soure, do mesmo concelho e distri- 
cto. 

Parede. Pov. na freg. de S. Domingos de 
Rana, conc. de Cascaes, distr. de Lisboa. Tem 
uma magnifica praia de banhos, e é hoje consi- 
derada como uma das mais importantes do cone. 
Tem est. post e telegr , medico, pharmacia, 
philarmonica União Paredense, est. do camiuho 
de ferro, na liuha de Cascaes, eutre as de Carca- 
vellos e NS. João do Estoril, uma succursal do 
Asylo d'Ajuda, de Lisboa. Ainda vão ha 30 
annos era pouco conhecida a praia de Parede, 
vendo se apenas algumas barracas de pescado- 
res, pequenas e pobres na pov. que fica ao N na 
estrada real. Desde então começaram sc a edificar 
varios chalets, mais ou menos importantes, c ho- 


ganil, distr. de Coimbra. || S. Thiago de Carral- | je são uumerosas as construcções, e vão ali pas- 


cova, cone. de Arcos de Valle de-Vez, distr. de 
Vianna do Castello. | Sauta Marinha, de Ferral, 
conc. de Montalegre, distr. de Villa Real. || S | 
Pedro, de Freitas, conc. de Fafe, distr. de Bra- 
ga. || Sauta Maria, de Jazente, conc. de Ama 
raute, distr. do Porto. || O Salvador, de Real, do 
mesmo concelho e distr. || S. Pedro, de Serze- 
delle, cone. de Povoa de Lanhoso, distr. de Bra- 

a. 
Pardieiros Gimeiros e Pardieiros Fundel- 
ros. Duas povoações na freg. de S. Sebastião, 
e Espinhal, conc. de Penella, distr. de Coim- 

ra. 

Pardiella Ribcira do distr. de Evora. Nas- 
ce nas proximidades de Evora Monte, corre ao 
S c entra na ribeira Degebe com ¿0 k. de cur- 
s0. 
Pardiellas. Pov. na freg. de S. Miguel e 
conc. de Ferreira do Zezere, districto de Santa- 
rem. 

Pardiihò. Pov. e freg. de S. Pedro, da prov. 
do Douro, cone. e com. de Estarreja, distr. de 
Aveiro, bisp. do Porto; 264 fog. e 3:915 hab | 
Tem escolas d'ambos os sexos, pharmacia, cor- 
reio com serviço de posta rural. Publica-se um 
jornal Concelho de Estarreja. Está situada a pov. 
a 2 k. do braço N da ria de Aveiro, e a 7 da sé- 
de do conc. O reitor de Avanca apresentava o 
cura, que tinha 105000 réis de congrua e o pé 
d'altar. E' muito fertil, produzindo todos os gc- 
neros agricolas em abundancia, cm lenhas e ma- 
dciras; tem muito peixe do mar e daria d'Avei- 
ro, que lhe fica proximo ao O. N'esta freg. está 
a aldeia de Fontella, proximo à da Regedoura, na 
freg. de Vallega, onde se fabrica muita c a me- | 
lhor telha e tijolo de Portugal. Em fevereiro de 
1816 creou-se uma delegação do correio, a reque- 
rimento dos povos de Avanca e Pardilhó. A pov. 
pertence à 5.º div. mil. e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 24, com a séde em Aveiro. 


sar muitas familias de Lisboa, e d'outros pontos, 
a epoca balnear. Parede era uma pov. vinhatei- 
ra. Os rectangulos de terreno que se viam em 
grande quantidade, e de que hoje ainda alguns 
se vêem circumdados por muros de pedra solta, 
eram vinhas que produziam o bom vinho de Car- 
cavellos, e que a phylloxera destruiu por comple- 
to, Justifica isto, tanbem, a grande aridez, à au- 
sencia quasi completa de arvores, que se notava 
ali, mas que hoje, graças aos cuidados dos mo- 
dernos proprietarios vae desapparecendo, pois 
em torno de muitos chalets vêem-se magnificos 
macissos de verdura. A configuração especial 
da praia permitte que se tome banho a qualquer 
hora c com qualquer maré sem perigo de resa- 
ca, pois esta praia é uma das que mais confiança 
offerece cutre todas as da linha de Cascaes. Rce- 
conhecendo-sc a belleza da praia e as magnifi- 
cas coudições hygicnicas do local, foi que se co- 
meçaram a edificar os primeiros chalets, junto 
ás arribas. N'uns terrenos do lado do poente da 
praia, abriu se uma avenida, que recebeu o no- 
me dc Avenida dos Principes, e do lado do nas- 
ccnte ha o bairro Bagé, com diferentes ruas 
feito n'um terreno que foi propricdade d'um offi- 
cial, que acompanhou D. João VI ao Brazil, on- 
de recebeu o titulo de barão de Bagé. Era este 
um dos terrenos que produzia mais viulo. A 
praia tem uma bella avenida margiual. À cama- 
ra municipal de Cascaes construiu uma escada- 
ria para a praia e um chafariz; collocou tambem 
candieiros de gaz nas estradas. O que torna 
ainda mais importante aquella pittoresca povoa- 
ção é o Sanatorio de Sant’ Anna, estabelecimento 
de caridade, fundado por uma bencmerita senho- 
ra, à quem a morte não pcrmittiu vêr concluida 
a sua obra philantropica. Foi D. Amelia Cha- 
miço, casada com o importante capitalista Fre- 
derico Biester, que, não tendo herdeiros forçados, 
resolveu mandar construir á sua custa um sa- 


Pardinheira. Pov. na freg. de S. Paulo, de , natorio para asylo de creanças fracas e euteza- 
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das. Cousultou se a este respeito o dr Sousa Mar- 
tins, o qual se encarregou da escolha do terreno 
mais apropriado, na margem norte do rio Tejo. 
Essa escolha recaiu na Parede. Levantaram se 
grandes difliculdades, e surgiram obstaculos, por- 
que muitas, pessoas se assustavam eom a idéa de 
estabelecer sanatorios para ercanças doentes 
n'um local onde se reunia geute de perfeita sau- 
de para gozar à estação calmosa e tomar banhos, 
Duravam estas difliculdades quando fallceeu à 
dr. Sousa Martins, e Frederico Biester convidou 
então o dr. Manuel Bento de Sousa para o sub- 
stituir n'aquella santa empresa. Este distineto cli- 
nico e professor tambem pouco sobreviveu ao 
seu collega, e os esposcs Biester, aterrados com 
a morte que parecia apostada em fulminar de pre- 
ferencia os medicos que cltes escolhiam para di- 
rigir a obra, tiveram eserupulo em fazer ter- 
ceiro convite. À morte vciu abeirar se tambem 
junto do leito de Frederico Biester e alguns me- 


: E na) 
zes mais tarde, de sua csposa D, Amelia Bices- } 
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Motta, n'um dos quaes se destaca a bella compo- 
sição Musica Sacra. Os meda:hões do frizo e ar- 
chivolta das portas são prehenchidos com os 12 
apostolos, em busto, e no coro ha vitracs magni- 
ficos. Aos lados da porta de entrada estão Sant'- 
Anna e Sauta Amelia, nomes da irmã c sobri- 
uba da sr.” D. Claudina Chamiço. Sant'Anna deu 
ainda o nome ao Sanatorio. | Pov. na freg. de 
Santo Estevão, de Urgezes, conc. de Guimarãcs, 
distr. de Braga. |! Ponta situada na costa N da 
ilha do Fayal, Açõres. 

Parede Nova. Pov. na freg. de S. Thiago, de 
Carralcova, cone. de Arcos de Valle-de-Vez, dis- 
tr. de Vianna do Castello. 

Paredes (Pedro Sanches de). Bacharel forma- 
do em Direito canonieo pela Universidade de 
Coimbra, clerigo beneficiado na egreja de Santa 
Maria, de Obidos, notavel humanista, professor 
gratuito de latim e latinidade em Obidos, etc. N. 
em Penamacôr, e fal. cm Palma de Cima, Lis- 
boa, a 13 de abril de 1635. Era filho de Salvador 


d, 
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Sanatorlo de Sant'Anna cem Parede” 


ter, sem lhes dar tempo para deixarem determi- 
nado cm testamento como se havia de realisar a 
gencrosa idéa. Foi então que a herdeira occasio- 
nal d'essa graude fortuua, a sr.* D. Claudina 
Biester Chamiço, viuva do antigo capitalista 
Francisco Chamiço, cr uhecedora como estava do 
intento dos seus sobrinhos, entendeu que lhe 
competia dar-lhe uma feição pratica. Com o au- 
xilio do dr. Gregorio Fernandes, tambem já hojo 
fallecido, pôde levantar o edificio, que seus səbri- 
nhas nem sequer haviam alcançado vêr o perfu- 
rar dos alicerces, O benemcerito instituto inaugu- 
rou-se em 31 de julho de 1904. O Sanatorio da 
Parede está situado Á beira-mar, e é o monu- 
meuto mais granúioso que podia crigir-se 4 mce- 
moria dos seus generosos iniciadores; a constru- 
cção foi dirigida pelo architecto Rosendo Car 
valheira, que dotou o edifício com todos os aper- 
feiçoamentos modernos iudispensaveis a este ge- 
nero de construcções; junto vê-se a pequena ca- 
pella, onde se admiram baixos relevos de Costa 
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Sanches de Paredes, c de sua mulher, e pa- 
renta, D. Izabel Sanches de Carvajal, amm- 
bos hespanhoes. Cousta que foi muito distincto 
na arte da musica. Eserevcu: Arte de Gramma- 
tica para em breve saber latim, composta em lin- 
guagem e verso portuguez; com um breve vocabula- 
rio no cabo, e algumas phrazes latinas; dirigida a 
João Gonçalves de Athaide, conde de Athouguia, 
Lisboa, 1610. 

Paredes. Villa da prov. do Douro, séde de cone. 
e de com., distr., bisp. e ltclação do Porto. Está 
situada n'uma área da freg do Salvador de Cas- 
tellões de Cepeda, na margem direita do rio Sou- 
sa e na estrada real do Porto a Penafiel, a 33 k. 
da capital do distr. Pertence à 3.º div. mil, 6- 
brigada, grande circumscripção mil. N, e ao dis- 
tr. de recrut. e res. n.º 18, com a séde no Porto. 
Foi cabeça do antigo cone de Aguiar de Sousa, 
attendendo a que para aqui se mudou, ou por 
outra, se annexou a maior parte cm 1521, mas 
tornou a separar se cin 1828. O julgado de Aguiar 
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de Sousa já tinha sido transferido para o Porto | 
844 do sexo masc. e 1:011 do fem.; N. 8.º do 


em 1650, e depois, em 1770, passou a ser do Jul- 
gado de Penafiel, quando esta cidade foi elevada 
a séde de bispado. Este conc. não tinha jniz or- 
dinario, nem camara; tinha um ouvidor, nomeado 
pela camara do Porto, com tres cscrivães e um 
mcirinho; um juiz dos orphãos com seu escrivão, 
tambem nomeado pela camara do Porto, o qual 
Juiz conhecia, não só dos inventarios de mencres 
e ausentes, e execuções de formaes de partilhas, 
mas tambem das acções respeitantes aos ditos 
inventarios. Em tudo o mais pertencia ás jnsti- 
ças do Porto, por estar dentro das 5 legnas do 
seu districto. Este conc, póde considerar-se, por- 
tanto, muito antigo, visto ser o antigo couto de 
Castellões de Cepeda, que para aqui se havia 
mudado a sua capital em 1770. O regedor, pro- 
vedor e corregedor perpetuo do Porto, D. Fran- 
cisco de Almada e Mendonça, mandou construir 
n'esta villa a casa da camara, que é um bom edi- 
ficio, com uma bella cadeia, no anno de 1780. Em 
1834, por simples concessão dos prefeitos, então 
nomeados, se formou o novo concelho de Paredes, 
à custa do conc. de Aguiar de Sousa, couto de 
Castellões e honra de Baltar; mas parte das fre- 
guezias do de Aguiar de Sousa foi formar o novo 
conc., que então se creou, de i,ouredo, que era 
honra, eao qual ficaram pertencendo as fregue- 
zias de Beire, Gandalães e Louredo. Era tam- 
bem jilgado, com juiz ordinario, camara, cscri- 
vão, ete, Este ultimo conc. e julgado durou pou- 
cos annos. O conc. de Aguiar dc Sousa, que sc 
uniu ao de Paredes, era vastissimo, porque prin- 
cipiava na ponte de Cepeda, sobre o rio Sousa, 
ao Ne E, na margem do rio, freg. de Vastellões, 
prosimo a Penafiel, e terminava a O, na freg. de 
S. Martinho do Campo, loje conc. de Vallongo. 
Contornava a honra de Baltar, e comprehendia 
o actual cone. e julgado de Paços de Ferreira e 
varias honras e coutos, ao todo 18 freguczias. A 
área do actual conc. de Paredes é vasta, e com- 
prehendida entre os rios Ferreira e Sousa, con- 
tendo 24 freguezias, n'uma superficie de 10:220 
hect., com 4:868 fog. e 20:809 bab., sendo 9:313 
do sexo masc. e 11:466 do fem. As freguezias são: 
5. Romão, de Aguiar de Sousa, 987 lab.: 425 do 
sexo masc. e 562 do fem ; Santa Marinha, de As- 
tromil, 190 hab.: 8! do sexo masc. e 105 de femini- 
no; S. Miguel, de Baltar, 1:566 lab.: 701 do sexo 
masc. e 865 do fem.; S. Miguel, de Beire, 197 ha- 
bitantes: 363 do sexo masc. e 429 do feminino; S. 
Cosme, de Besteiros, 474 bab.: 2.7 do sexo masc. 
e 26! do fem.; S. Thomé, de Bitarães, 710 hab.: 
913 do sexo masc. e 3217 do fem.; Castellões de 
Cepeda, 1:391 hab.: 625 do sexo masc. e 766 do 
fem; S. Pedro, de Cette, 816 hab.: 366 do sexo 
masc. e 450 do fem.; S. Miguel, de Christello, 312 
hab.: 144 do sexo masc. e 168 do fem.; Santa Ma- 
ria, de Duas Egrejas, 481 bab.: 216 do sexo mas. 
culino e 271 do feminino; S. Miguel, de Gandra, 
1:231 hab.: £66 do sexo masc. e 665 do fem.; S. 
Pedro, de Gondalães, 414 hab.: 184 do sexo mas: 
culino e 230 do fem.; S. Salvador, de Lordello, 
1:856 hab : 827 do sexo masc. e 1:029 do tem.; S. 
Christovão, de Louredo, 571 hab.: 252 do sexo 
masc. e 319 do fem ; Santa Maria Magdalena, de 
Magdalena, 289 hab.: 136 do sexo masc. e 153 do 
fem.; 5. Romão, de Moriz, 1:375 hab.: 593 do 
sexo masc. e 782 dofem.; S. Martinho, de Pa- 
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do fem.; S. Miguel, de Rebardosa, 1:855 hab.: 


Bom Despacho, de Recarei, 1:171 hab : 522 do 
sexo masc. ce 649 do fem.; S. Pedro, de Sobrei- 
ra, 1:059 hab.: 531 do sexo masc. e 555 do fem ; 
Santa Eulalia, de Sobrosa, 926 hab.: 376 do sc- 
xo mase. e 550 do fem ; Santa Eulalia, de Van- 
doma, 614 hab.: 284 do sexo masc. e 330 do fe- 
minino; S. João Evangelista, de V. N. de Car- 
ros, 272 hab.: 120 do sexo masc. e 142 do fem.; 
Santa Enlalia, de Villela, 952hab.: 412 do sexo 
masc. e 540 do fem. Paredes foi elevada à ea- 
tegoria de villa,o que foi confirmado pclo alva- 
ráde 31 de janeiro e carta regia de 7 de feve- 
reiro de 1814; é cabeça de comarca desde 16 de 
junho de 1875. Tem uma est. municipal desde 
1868. N'este anno tambem se construiu a escola 
que é um dos melhores edificios escolares moder- 
nos, do reino, sendo composto de tres casas uni- 
das, mas distiuctas e collocadas no alto d'um pa- 
vimento, todo cercado e fechado por um muro. 
Em 1809, na retirada do exercito francez, foi no 
logar de Cepeda que largaram o fogo à polvora 
e encravaram a artilharia, que não podiam con- 
duzir. N'esta villa esteve, durante o cêrco do 
Porto, a commissão mixta creada para julgar os 
suspeitos de terem relações com os cercados, 4 
qual presidia o marechal de campo visconde da 
Azenha, e que, quando fallecen, foi substituido 
pelo coronel Antonio das Povoase Brito, irmão 
do tenente-gencral Alvaro Xavier da Fonseca 
Coutinho e Povoas. Por muitos aunos houve em 
Paredes um professor regio de latim. Até 1834 
teve sargento-mór, com duas compauhias de or- 
denanças. O foral de Paredes é o mesmo qnc te- 
ve Aguiar de Sousa, dado por el-rei D. Manuel, 
em Lisboa, a 25 de novembro de 1513. Em Pa- 
redes ha feira nos dias 1 e 18 de cada mez; advo- 
gados, Associação Artistica, de soccorros mutnos; 
bombeiros voluntarios, hoteis, restaurantes, me- 
dicos, plarmacias, Misericordia, est. post. ete- 
legr. com serviço de valores declarados, encom- 
mendas postaes, cobrança de titulos, letras e va- 
les; notarios, est. do caminho de ferro, na linha 
do Douro, entre as de Penafiel e Cette; escola 
Conde de Ferreira para os dois sexos, Gymnasio 
José Luiz da Silva Ribeiro, offerecido å mesma 
escola, bibliotlieca municipal (parte integrante 
da referida escola), escolas particulares, cte. 
Teen sc aqui publicadoos seguiutes jornaes: Abe- 
lha (A), 12 de ontnbro de 1894; cho de Paredes, 
1 de outubro de 1593; Jornal de Paredes (0),5 
janeiro a setembro de 1904. Foi seguido pelo Po- 
vo; Povo (0), 26 de setembro de 1904. E' conti- 
nuação do Jornal de Paredes. O principal com- 
mercio do conc. é gados, cercacs, manteiga, vi- 
nhos e marcenaria || Pov. e freg. de S Miguel, 
da prov. do Douro, conc. e com. de Penafiel, 
distr. e bisp. ds Porto; 73 fog. e 313 habitan- 
tes. A pov. dista 10 k. da séde do conc. O pa- 
pa,a mitra e os monges benedictinos de Paço de 
Sonsa apresentavam alternativamente o ab- 
bade, que tinha 2505000 réis de rendimento. E’ 
terra fertil. Pertence à 6.º div. mil e ao distr. 
de recrnt. e res. n.º 20, com aséde em Ama- 
rante. || Antiga villa que existin a 6 k. ao N de 
Maiorca. Foi fundada por el-rei D. Diniz, que 
lhe deu toral, em Coimbra, a 17 de dezembro de 
1282, e outro dado pelo mesmo soberano, em 


rada Thodêa, 465 hab.: 204 do sexo masc. e 261 | Coimbra, a 20 de setembro de 1286. Até ao an- 
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no de 1500 progrediu muito esta villa, mas n'es- | 


se anno, as areias do mar a fôram invadindo e 
arrazando, pelo que se despovoou, indo os seus 
habitantes fundar, ou recdificar a villa da Pe- 
derneira, ficando aqui por unica memoria a ca- 
pella de N. S.º da Victoria, a casa do ermitão e 
um moinho. || Povoações nas freguezias: Santa 
Maria, de Adoufe, conc. e distr. de Villa Real. 
| Santa Eulalia e couc. de Agucda, distr. de 
Aveiro. || Santo Estevão e couc. de Alemquer, 


distr. de Lisboa. || S. João Baptista, de Alpendu- | 


rada, conc. de Marco de Canavezes, districto do 
Porto. | S. Miguel, de Apulia, conc, de Espozen- 
de, distr. de Braga. || Ilha da Madeira; S. Braz, 
do Arco da Calheta, conc. da Calheta, distr. do 
Funchal. || S. Pedro, de Arcos, cone. de Ponte do 
Lima, distr. de Vianna do Castello. | Santa Ma- 
rinha, de Avanca, conc. de Estarreja, distr. de 
Aveiro. | S. miguel, de Aves, concelho de Santo 
Thirso, distr. do Porto. || S. Pedro, de Avioso, 
couc. da Maia, do mesmo distr. | Santa Eulalia, 
de Beiriz, cone. de Povoa de Varzim, do mesmo 
distr. || S. Miguel, de Boivães, conc. de Ponte da 
Barca, distr. de Vianna do Castello. || Santa Eu- 
femia, de Calheiros, conc. de Ponte do Lima, do 
mesmo distr. || S. Martinho, de Carrazeda, conc. 
de Amares, distr. de Braga. || S. Paio, de Carva- 
lheira, conc de Terras de Bouro, do mesmo distr. 
| N. 5.a do Reclamador, de Casaes, conc. de Tho- 
mar, distr. de Santarem || S. Christovão de La- 
fes, conc. de S. Pedro do Sul, distr. de Vizeu || 
S. João Baptista, de Codeços, cone. de Paços de 
Ferreira, distr. do Porto. || S. Pedro, de Croca, 
conc. de Penafiel, do mesmo distr. || Santa Cruz 
do Douro, conc. de Baião, do mesmo distr. || San- 
ta Maria, de Duas Egrejas, conc. de Villa Verde, 
districto de Braga. !| S. Pedre, de Esqueiros, do 
mesmo conc. e distr. || O Salvador, de Fervença, 
cone. de Celorico de Basto, do mesmo distr. || O 
Salvador, de Fonte Arcada, conc. de Povoa de 
Lanhoso, do mesmo distr. || S. João Baptista, de 
Gatião, couc. de Amarante, distr. do Porto. || S. 
Bartholomcu, de S. Gens, conce. de Fafe, districto 
de Braga. | Santa Leocadia, de Geraz do Lima, 
conc. e distr. de Vianna do Castello. | Santa Eu- 
lalia, de Gondoriz, conc. de Arcos de Valle-de- 
Vez, do mesmo distr. || S. Simão, de Gouveia, con- 
celho de Amaraute, distr. do Porto. || Santa Ma- 
ria, de Góôve, conc. de Baião, do mesmo distr. || 
N. Se dos Milagres, de Guardão, conc. de Ton- 
della, distr. de Vizeu. || Santa Maria, de Egreja 
Nova, conc. de Barcellos, distr. de Braga. || San 
ta Maria Maior, de Almacave e conc. de Lamc- 
go, distr. de Vizen. || Santa Maria, de Lijó, conc. 
de Barcellos, distr. de Braga. || S. Pedro, de Lou- 
reiro, conc. de Peso da Regoa, distrieto de Villa 
Real. || S. Lourenço do Bairro, cone. da Anadia, 
distr. de Aveiro. || N. S? da Natividade e conc. 
de Macieira de Cambra, do mesmo districto || S. 


João Evangelista, de Mindello, cone. de Villa do ! 


Conde, distr. do Porto. || S Romão, de Nogueira, 
cone. de Ponte da Barca, distr. de Vianna do 
Castello. || Santa Marinha, de Oliveira de Cunhe- 
do, conc. de Penacova, distr. de Coimbra. || S. 
Miguel, de Oliveira do Douro, conc de Sinfies, 
distr. de Vizeu. i| 5. Pedro, de Ossella, cone de 
Oliveira de Azemeis, distr. de Aveiro. |N S.° 
das Neves, de Padroso, conc. de Arcos de Val- 
le-de Vez, districto de Viavua do Castello. | S. 
Paulo, de Palheiros, conc. de Murça, distr. de 
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Villa Real. || S. Gens, de Palla, conc. de Morta- 
goa, distr. de Vizeu. | S. Genesio, de Parada, 
cone. e distr. de Bragança. || S. Romão, de Pa- 
redes de Viadorcs, conc. de Marco de Canave- 
zes, districto do Porto. || S. Martinho, de: Pece- 
gueiro, conc. de Sever do Vouga, distr. de Avei- 
ro. 1 O Salvador, de Pedralva, conc. o distr. de 
Braga ||O Salvador, de Pedragaes, conc. de 
Villa Verde, do mesmo distr. | S. Pedro Fins, 
cone. da Maia, distr. do Porto || S. Salvador e 
conc. de Rezende, distr. de Vizeu. || S. Miguel, 
de Ribeiradio, conc. de Oliveira de Frades, do 
mesmo distr. || S. João Baptista, de Rio Caldo,. 
conc do Terras de Bouro, distr. de Braga. | S. 
Romão de Aregos, conc. de Rezende, distr. de: 
Vizeu. || O Salvador, de Rossas, cone. de Vieira, 
distr. de Braga. | N S.* da Purificação, de Sa- 
muel, conc. de “oure, distr. de Coimbra, || San- 
to Adrião, de Cever, cooc de Santa Martha de 
Penaguião, distr. de Villa Real. || S. Thiago, de 
Soutello de Aguiar, concelho de Villa Pouca de 
Aguiar, do mesmo distr. || O Salvador, de Tagil- 
de, conc. de Guimarães, distr. do Braga | San- 
to Antonio, de Tellões, couc. de Amarante, dis- 
tr. do Porto. | Santa Leocadia, de Travancas, 
conc. de Sinfães, distr. de Vizeu. || Santos Cos- 
me e Damião, de Valle, conc. de V. N. de Fa- 
malicão, distr. de Braga. || S. Pedro, do Valle, 
cone. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. de Vian- 
na do Castello. || S. João Baptista, de Varzca, 
coucelho de Amarante, distr. do Porto. || S. Mar- 
tinho, de Ventosa, conc. de Vieira, distr. de Bra 

a. || Santa Maria, de Verim, conc. de Povoa de 

anhoso, do mesmo distr. | S. Jorge, de Vizel- 
la, concelho de Felgueiras, distr. do Porto. li S. 
Thiago, de Carreira, conc. de V. N. de Fama- 
lição, distr. de Braga || Serra na prov de Traz- 
os-Moutes, na freg. de Adoufe, cone. c distr. de 
Villa Real. 

Paredes de Arcã Pov. na freg de Santo 
Adrião, de Cevcr, conc. de Santa Martha de Pe- 
naguião, distr. de Villa Real. Tem caixa pos- 
tal. 

Paredes do Bairro Villa extincta na freg- 
de S. Lourenço do Bairro, a que el-rei D. Mae 
nve? deu foral a 20 de dezembro de 1519. 

Paredes da Beira. Villa e freg. de S. Bar- 
tholomeu, da prov. da Beira Alta, conc. e com. 
de S. João da Pesqueira, distr. de Vizeu, bisp- 
de Lamego; 308 fog. e 1:049 hab.. Tem escolas 
d'ambos os sexos, cst. post. permutando malas 
com S. João da Pesqueira; advogado, mercado 
no 1.º domingo de cada mez, diversos estabeleci- 
mentos. À 15 k. de distancia tem a est. do Ferra- 
dosa, na linha do caminho de ferro do Douro. À 
villa dista 17 k. da séde do conc., e está situada 
n'um alto, d'onde se avistam muitas povoações, 
as serras do Marão e da Estrella, a 2 k da mar- 
gem direita da ribeira de Gradiz. Foi séde d'um 
conc., formado por esta freg. e pela de Rio 
d'Ades, que lhe fica a 4 k.. Era então da com. 
de Pinhel. A Uuiversidade de Coimbra apresen. 
tava o reitor por concurso, o qual tinha 808000 
réis de rendimento e o pé d'altar. À pov. é mui- 
to antiga, e na emineceia contigua tiveram os 
moiros, e talvez já os godos c os romanos, uma 
for'aleza importante. Esta parte da provincia da 
Beira Alta é muito penhascosa e aceidentada, e 
a cada passo por ali se encoutram ruinas de cas- 
tellos e sitios muito defensaveis, mas poucos tão 
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bem talbados, como aquelle, para uma grande 
fortaleza, e parece que o emir ou rei de Lamcgo 
não tinha outra mais consideravel no scu dis- 
tricto. Foi-lhe tomada por astucia e surpreza 
n'uma manhã de S. João, escreveram alguns 
chronistas, em que se couta Fr. Bernardo de Bri- 
to, e como é voz constante entre os povos d'aquel- 
les sitios. Quande em 1037, ou 1062, segundo al- 
guus chronistas, D. Thedo,ou Thedon,e D. Rau- 
zendo, ascendentes dos Tavoras e descendentes 
dos reis de Leão, batiam com denodo e vantagem 


os moiros no reino de Lamegr, e já lhes haviam | 


tomado muitas terras e castellos, não podendo 
arrostar com esta praça, coro bons gucrreiros 
que eram, appellaram para a astucia, e sabendo 
que elles na manhã de S. João corriam todos em 
tropel a banhar-se, muito calculadamente se em- 
boscaram, e quando os moiros de Parcdes da 
Beira, despreoccupados e alegres, se banhavam 
no rio Tavora, cairam sobre elles e os trucida- 
ram, e correndo logo á praça, que ficára quasi 
sem guarnição, a tomaram, sendo tal a matança 
no valle por onde desceram a banhar-se no Tá- 
vora, e onde se empenbou mais rija à lucta, que, 
diz a tradição local, se contavam depois da bata- 
lba moiros mortos aos mil, e por isso se ficou cha- 
mando áquelle sitio Valle-de-a-Mil, nome que 
ainda conserva. Uma outra versão diz que sa- 
bendo D. Rauzendo e D. Thedon que os moiros 
costumavam ir banhar-se ao rio Távora na ma- 
drugada de 24 de junho, se vestiram como clles 
bem como os scus soldados, e se emboscaram du- 
rante a noite em sitio apropriado, nas proximi- 
dades da praça. Os moiros sairam ao romper da 
aurora, e os christãos, depois de csperarem que 
elles se afastassem, entraram na fortaleza, que 
tinha as portas abertas, e mataram quantos ini- 
migos ali encontraram. D. Thedon ficou com par- 
te das forças dentro da praça, e seu irmão D. 
Rauzeudo foi com o resto a encontrar-se com 
os moiros na marg :m do Távora; mas estes, que 
estavam bem armados e prevenidos pelos que ti- 
nham podido fugir å primeira iuvestida dos 
ebristãos, defenderam-se energicamente, e por 
certo teriam derrotado D. Rauzendo, se seu ir- 
mão não corresse a valer-lhe. D'esta victoria to- 
maram os dois irmãos o appellido de Távora, e 
por armas um golfinko sobre as ondas, armas que 
fôram usadas pelos seus descendentes até à ex- 
tineção da familia em Lisboa, em 1759. E' evi- 
dente que estes sitios fôram em tempos antigos, 
Julgados de muita importancia militar, visto en- 


contrarem-se 7 castellos, a pouca distaucia: 1.º | 


Castello Velho ao O, proximo do rio Távora. —2.º 
Castello da Chan de Morganho, ao N, no sitio das 
Carvas.— 3.º Castello de Nossa Senhora, a E, e o 
principal de todos. O seu antigo nome era Cas- 
tello da Fraga d' Alcaria, sem contestação, arabe. 
—4.º Castellinho, ao S, proximo a Valle-de a- Mil. 
=." Castello de Reborêdo, ao E, no cume da 
serra do mesmo nome. —6.° Castello do Outeiro 
Alto, a0 N.—i.º Castello da Chan de Trovisco, ao 
ENE. No sitio das Moitas, limites d'esta freg. 
ba vestigios à'una antiquissima capella, que fô- 
ra dedicada a S. Sebastião, a qual fica a 1 k. da 
egreja matriz. Clegava até aqui a primitiva po- 
voação que, segundo a lenda,se denominava Ci- 


dade do Sol. Consta que n'este sitio estavam os | 


paços do concelho, cadeia, pelourinho, fórca, e 
mais distinctivos autonomicos d'esses tempos. 
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Diz-se que foi D. Fernando III, o Magno, de 
Castella e Leão, bisavô de D. Affonso Henriques, 
que elevou esta pov. á categcria de villa, em 
1010, e que por haver já então por aqui muitas 
ruinas de editcios antigos, causadas pelas con- 
stantes guerras eutre christãos e moiros, aquelle 
monarcha lhe dera o nome de Paredes, que ain- 
da conserva. Foi este teriitorio resgatado do po- 
der dos arabes, no principio do seculo xr, em 
1037 por uns fidalgos que fundaram o seu solar 
na Quinta da Torre das Pedras, depois Quinta 
d'Ázevedo, que D. Affonso VI lhes deu, em pre- 
mio dos seus serviços. Este solar passa de 9U0 an- 
nos que foi edificado, o que consta de papeis que 
se conservavam na dita casa.U conde D Henrique 
pae de D. Affonso Henriques, lhes deu foro de fi- 
dalgos, que el-rei D. Manuel confirmou aos seus 
descendentes, no principio do seculo xvr O primo- 
genito d'esta casa foi, ate 1803, senhor douatario 
de Paredes, Valle de Penella e Riodades. Não 
podia casar sem provisão do rei. Até 1820, ainda 
recebia os direitos reaes d'aquellas tres povoa 
ções, e gozou outros muitos privilegios, isenções 
e regalias, que então acabaram. D. Affonso Hen- 
riques deu foral sem data 4 villa de Paredes da 
Bei- a; D. Sancho I lhe deu outro a 6 de abril de 
1198, que foi confirmado em Guimarães, por D. 
Affonso Il, a 4 de junho de 1218. Ha ainda nota 
de outro, concedido por D. Affonso III, no mez 
de junho de 1257. D. Manuel deu-lhe foral novo, 
em Lisboa, a 15 de dezembro de 1512. Em Pare- 
des da Beira ha boas casas, pertencentes a fami- 
lias nobres, destacando-se as dos Azevedos, e O 
Santuario que lhes pertence, da invocação de N. 
S. d'Assumpção e dos Santos Martyres, um dos 
mais notaveis da provincia. Foi fundado pelo 
dr. José de Azevedo Vieira, cavalleiro professo 
da ordem de Christo, desembargador da Relação 
do Porto, fidalgo cavalleiro, ete.. N'este santua- 
rio fôram collocados os corpos inteiros dos santos 
Felix e P. ulo e numerosas reliquias, todas diver- 
sas, que obteve do papa Bento XIV, por iuter- 
venção de 1). Jorge da Costa, cardeal d'Alpedri- 
nha, seudo a sua dedicação celebrada a 24 de se- 
tembro de 1736, com extraordinaria pompa e nu- 
meroso concurso de povo, obrigaudo o dito fuuda- 
dor ao culto d'este santuario os seus bens e mor- 
gado, e os direitos reaes de Paredes c seu termo, 
com previa autorisação de D. João V. À capella 
do Santuario é de granito, primorosamente trae 
balhada, e a cruz, que a decora, tem oruatos de 
clevado merecimento. E’ a cruz de pedra mais 
bonita que ha em toda a provincia. No alto do 
throno vê-se um quadro a oleo, represeutando a 
Assumpção de Nossa Senhora; dizem ser pintu- 
ra original, e ter muito valor, apezar das suas 
pequenas dimensões. Este santuario é isento da 
jurisdicção parochial e episcopal, por breve de 
Bento XIV, de 15 de agosto de 1747, e n'elle o 
unico ordinario é o romano pontifice e o seu nuu- 
cio em Portugal. Os capellães são livremente 
nomeados pelo pzdroeiro, e quanto ao serviço do 
culto, ficam isentos do bispo da diocese, e sujei- 
tos só ao papa. São extraordinarias as indulgen- 
cias concedidas por diversos pontifices a este 
Santuario. O altar-mor é privilegiado in perpe- 
luum, e n'elle póde conservar se exposto o San- 
tissimo Sacramento Å vontade do padroeiro e 
dos capellães. Tambem goza, como poucos, o ti- 
tulo de pontificio e real, como provam as armas 
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abertas em granito, que se vêem na frente da 
capella, e n'ellas o brazão dos Azevedos, forman- 
do um todo com as arinas reacs e poutificias. A 
egreja matriz é de grande antiguidade; a capella- 
mór está ricamente adornada com obra de talha, 
sendo o tecto apuinelado e cheio de figuras. de 
santos, pintadas a oleo, sobre madeira, obra, que 
dizem ser de bastante merecimento. Esta egre- 
ja era da apresentação dos condes de Marialva, 
e dı pois foi apresentação da Universidade, con- 
fórmc dissémos, sendo a Universidade que man- 
dou construir à capella mór actual, julga-se que 
no seculo xvir. O corpo da egreja é antiquissimo, 
e suppõe-se ter sido mesquita dos moiros. À vil- 
la pertence á 2.º div. mil. e ao distr, ic reerut, 
eres. n.º 9, com a séde em Lamego 

Paredes de Cima (Monte das). Na freg. de 
S. Miguel, de Adaval, conc. de Redondo, distr. 
de Evora. 

Paredes de Coura. Villa da prov. do Minho, 
séde de conc. e de com., Relação do Porto, dis- 
tr. de Vianna do Castello, arceb. de Braga. 
Tem uma só freg., cujo orago é Santa Maria 
Pertence à 3.º div. mil., 2.º brigada, grande 
circumscripção mil. N, e ao distr, de reerut. e 
res. n.º 3, com a séde em Vianna do Castello. 
Está situada n'um alto, nas proximidades da 
margem esquerda do rio Coura, e é uma das ter- 
ras mais pittorescas d'aquella provincia. Os vis- 
condes de V. N. da Cerveira apresentavam o 
abbade, que tinha 3508000 réis de rendimento. 
A villa é antiquissima, e os escriptores auti- 
gos remontam a sua origem ao tempo dos godos. 
Foi sempre reconhecida como a séde do antigo 
couto ou concelho de Coura, e como tal lhe deu 
D Affonso III foral em jnuho de 1257 e D. Ma- 
nuel em 2 de junho de 1514. El-rei D. João I 
deu o senhorio de Couraa Fernão Annes de Li- 
ma, pae do 1.º visconde de V. N. da Cerveira, 
D. Leonel de Lima Paredes. Tem progredido 
muito nos ultimos tempos. N'um espaçoso campo 
realisa-se uma feira semanal, que se inaugurou 
a 2t d'agosto de 1884. Sobraneciros a este cam- 
po ficam a modesta egreja matriz e o cemiterio. 
Ao fundo do campo, pelo nascente e fazendo 
frente para a estrada, vê-se o moderno edificio 
dos paços do concelho, tribunal e mais reparti- 
ções publicas. D'ali sóbe a estrada até Á vasta 
capella do Espirito Santo, comprebendendo n'ºcs- 
sa calçada toda a antiga parte de Paredes. Esta 
capella é muito mais espaçosa que a egreja ma 
triz. Tem uma irmandade muito rica e numero 
sa, € é muito antiga, porque já em 1635, fazendo- 
se a reforma dos estatutos ae diziano seu pream 
bulo: «A nobilissima irmandade do Espirito San 
to, sita no templo da mesma invocação e na fre- 
guezia de Sauta Maria de Paredes d'este conc. 
de Coura, de cuja fundação não ba noticia ordi. 
uaria... ete ». U que é certo, porém, que em 
1607 a irmandade era importante, pois que o pa 
pa Paulo Ill, cm breve de 29 de março, a uniu å 
do Espirito Santo de Roma, cujas indulgencias 
lhe fòram concedidas N'esta capella faz-se a 
grande funeção chamada das 10 horas, nos tres 
primeiros dias da quaresma. E'a festa religio- 
s2 mais solemne de todo o concelho, e prima sem- 
pre a irmandade na escolha dos nossos primei- 
ros oradores. O hospital está installado n'un 
edificio de appareneia vistosa, mas, segundo di- 
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doentes, E' subsidiado pela referida irmandade 
com 10 por cento da sua receita e com o saldo 
d'essa mesma receita, depois de deduzidas as 
despezas ordinarias. Do ponto cm que está col- 
locado, descobre-se um magnifico ponto de vista. 
A villa é toda construida em terreno que perten- 
ceu á familia Percirada Cunha; tem ruas amplas 
e bonitas, bellos edifícios de construeção moder- 
na, jardim publico, advogados, agencia dos ban 
cos Alliunça e Commercial de Lisboa; asylo de 
N. S. da Conceição para a infancia desvalida; 
escolas para ambos os sexos, est. telegr. post., 
com serviço de valores declarados, encomuwendas 
postaes, cobrança de titulos, letras, obrigações e 
vales; hospedarias, hoteis, medico, pharmaciás, 
notarios, socicdades de rcercio: Atheneu Liite- 
rario Iecreativo; philarmonicas Primeiro de De- 
zembro e União Artistica; theatro, fundado em 
I87!,etc. O hospital da Misericordia está mui- 
to bem montado, e foi instituido graças aos es- 
forços do fallecido conselheiro Miguel Dantas, 
cuja planta traçou o tambem fallecido estadista 
Joaquim Pedro d'Oliveira Martius, sendo o es- 
tabelecimento servido por irmãs de caridade. A 
importante e bem conhecida fabrica de mantei- 
ga e queijos de Paredes de Coura, toi fundada 
pelo referido conselheiro Miguel Dantas. A 15 
k. de distancia tem a cst. do caminho de ferro, 
em S. Pedro da Torre. São aqui os antigos so- 
lares das familias Percira da Cunha e Telmo de 
Menezes Medina da Cunha e Azevedo. Em Pare- 
des de Coura teem-se publicado os seguintes jor- 
naes: Clamor do Povo (0), 11 de agosto de 1898; 
Jornal de Coura, 1 de dezembro de 1845; Liber- 
tador de Coura (0), 1847; Voz de Coura (À),6 
de agosto de 1903. O cone. comprebende 21 fre- 
guezias, com 4:172 fog. e 13:020 hab., sendo 
iT) do sexo masc. e 7:255 do fem., n'uma si- 
perficie de 12:099 hect. As freguezias são: S. 
Paio, de Agua Longa, 481 hab.: 214 do sexo mas- 
culino e 267 do fem ; S. João Baptista, de Bico, 
859 hab: 411 do sexo masc. e 415 do fem.; S. 
Pedro, de Castanheira, 633 hab: 306 do sexo 
masc. e 392 do fem; S. Migucl, de Christello, 
437 hab.: 218 do sexo mase. e 219 do fem.; San- 
ta Maria, de Cossourado, 45 hab.: 208 do sexo ` 
masc. e 247 do tem.; S. Martinho, de Coura, 591 
hab.: 216 do sexo masc. e 315 do fem.; Santa Ma- 
ria, de Cunha, 630 hab.: 275 do sexo masc, e 355 
do fem.; S. Mamede, de Ferreira, 1:009 hab,: 452 
do sexo masc. e 557 do fem.; S. Pedro, de For- 
mariz, 917 hab: 411 do sexo masc. e 506 do fem.; 
S. Thiago Maior, de lufesta, 819 hab.: 350 do se- 
xo masc. ¢ 109 do fem.; Sauta Maria, de Insalde, 
53t hab.: 2&8 do sexo masc. e 346 do fem.; San- 
ta Marinha, de Liubares, 306 hab.: 127 do sexo 
masc. e 179 do fem.; S. Paio, de Mozellos, 458 
hab: 196 do sexo masc. e 262 do fem; Santa Ma- 
ria, de Padorvéllo, 694 hab.: 299 do sexo masc. e 
104 do fem.; S. Pedro, de Parada, 482 hab : 224 
do sexo masc. e 258 do fem.; Santa Maria, de 
Paredes de Coura, 1:160 hab.: 501 do sexo masc 
e 639 do fem.; S. Miguel, de Porreiras, 182 hab.: 
80 do sexo masc. e 104 do fem.; O Salvador, de 
Rezeude, 388 hab: 174 do sexo masc. e 214 do 
fem; S. Thiago, de Romarigães, 495 hab.: 2-6 
do sexo imase. e 279 do fem ; S. Pedro, de Ru- 
biães, 1:011 hab.: 468 do sexo masc. e 943 do fe- 
minino; S. Pedro, de Vascões, 324 hab.: 140 do 


zem, uão olferece boas accommnodações para os | sexo masc. e 184 do feminino. 
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- Paredes de Gravo. Pov. na freg. de Santa 
Maria, do Pinheiro, cone. de Oliveira de Frades, 
distr. de Vizeu. 


Paredes do Pinhão. Pov. na freg. de S. Lou- | 


renço de Riba Pinhão, cone. de Sabrosa, distr. 
de Villa Real. 

Paredes do Rio. Pov. e freg. de Santo Anto- 
nio, da prov. de Traz-os-Montes, cone. c com. de 
Montalegre, distr. de Villa Real, que foi unida 
à de N. S.º da Assumpção, de Covcellães, por de- 
creto de 1855, conservaudo a mesma denomina. 
ção. Está situada na margem direita do rio Cå- 
vado. O seu terreno apezar de estar exposto ao 
S, em razão da sua altura, é frio; apenas protuz 
centeio, batatas, algum milho e fructas. Cria 
muito gado vaccum. O abbade de 5. Thomé, de 
Parada do Outeiro do Gerez e o reitor de Santa 
Maria de Viade, apresentavam simultaneamente 
o vigario, que tinha 805000 réis e o pé d'altar. 
Parte des dizimos d'esta freguezia pertencia ao 
abbade do Outeiro, e parte á commenda de Fies 
do Rio. 

Paredes de Salto. Pov. na freg. de Santa 
Maria, de Salto, cone de Montalegre, distr. de 
Villa Real. 

Paredes Seccas. Pov.c freg.de S. Miguel, 
da prov. do Minho, cone. e com. de Amares, dis 
tr. e arceb. de Braga; 60 fogos e 196 hab. Tem 
caixa postal e pertence à 3.º div. mil. e ao distr. 
de reerut. e res. n.º 8, com a séde em Braga. Es- 
tá situada em terreno accidentado, nas faldas 
meridionaes do monte de Santa Cruz, ramo da 
serra do Wercz, a 4 k. da séde do cone. Foi villa, 
e couto do mosteiro de Rendufe, compondo se es- 
te couto de toda a freg. de Paredes Sêccas, e dos 
logares do Pomarinho, Faquiães, Portella do Val- 
le, Monte e Linharêlhos, que são da freg. de Vil- 
lela. Tinha juiz uo civel e orphãos, almotacel e 
provedor, feitos por eleição do povo, os quaes fa- 
ziam corrcições e aforavam moutados, e à sua 
ordem se faziam moutarias, a que concorriam os 
povos dos concelhos de Amares, Santa Martha 
de Bouro, e os coutos de Bouro e Rendufe; mas 
perderam essa regalia, por ter o juiz José Mar- 
tins ordenado uma montaria em dia de feira nova. 
Os escrivães eram de Santa Martha, oude perten- 
cia o crime. Pelo ceutro d'esta freguezia passa 
a antiga estrada romana da Geira; A pov. pro- 
duz todos os generos agricolas do paiz; cria gado 
e tem caça. A mitra apresentava o abbade, que 
tinha 2508000 réis de rendimento. | Povoações 
nas freguczias: S. Gens, de Calvos, conc. de Po 
voa de Lanhoso, distr. de Braga. || S. Thiago, de 
Lustosa, concelho de Louzada, distrieto do Por- 
to. 

Paredes Velhas. Pov. na freg. de S. Julião, 
de Cambra, conc. de Vouzella, districto de Vizeu, 

Paredes de Viadores. Pov. e freg. de 5. Ro- 
mão, da prov. do Douro, conc. e com. de Marco 
de Canavezes, distr. e bisp. do Porto; 281 fog. e 
1:158 bab. Tem esc. do sexo masc. e correio com 
serviço de posta rural. Dista 8 k. da séde do 
conc. e está situada a 4 k. da margem direita do 
rio Douro. Os conegos regrautes da ordem de 
Santo Agostinho, de Villa Boa do Bispo, apre- 
sentavam o abbade, que tinha 803000 réis e o 
pé d'altar. À terra é fertil. Cria muito gado, tem 
caça e peixe vindo do rio Douro. Pertence à 6.º 
div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 13, com 
a séde em Villa Real. 
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Paredinha. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de Nogueira e S. Claudio, cone. edistr. de Vian- 
na do Castello. 

Paredinhas. Povoações nas freguezias: S. 
Martinho, de Carvalho de Rei, couc. de Ama- 
rante, distr. do Porto. || S. Pedro, de Pus, cone. 
de kKezende, distr de Vizeu. 

Parenta. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Freixieiro de Soutello, cone. c distr. de Vianna 
do Castello. 

Parente. A familia d'este appellido tem por 
armas: Escudo esquartelado; no primeiro quar- 
tel, em vermelho uma onça ou tigre de ouro ma- 
lhado de azul; no segundo em um mar de prata 
uma cauda da sua côr e dentro d'esta apparecendo 
as cabeças de seis homens que vão reiaando; uo 
terceiro, em campo azul uma fortaleza de prata 
sobre um monte de sua côr que sae de um rio de 
prata e azul; no quarto, em verde, uma peuha 
de sua côr, picada de ouro com uma cava na fal- 
da e n'estas tres barras de ouro e o contra-che- 
fe de todo o escudo de azul e prata; timbre, o 
tigre. 

Parente (Francisco Carlos). Architecto. N. em 
Lisboa a 50 de outubro de 1372, sendo filho de 
Domingos Parente da Silva, tambem architecto 
(V. o artigo adeante) e de D. Carlota da Silva 





Francisco Carlos Parente 


Gil Parente. Estudou na Escola de Bellas Artes 
de Lisboa, e termiuou o curso no anno de 1896. 
Desempeuhou o seu tirocinio nas obras depen- 
dentes do Ministerio das Obras Publicas, para 
onde entrou, mediante coucurso, como architecto, 
do Estado em 1902. Em exposição promovida pe- 
la Sociedade Nacional de Bellas Artes em 1891, 
foi premiado com medalha de 2.º classe pelos 
seus trabalhos d'architectura, expostos. 

Parente de Baixoe de Cima. Duas povoa- 
ções na freguezia de Santo André, de Alvaco 
das Varzcas, cone. de Oliveira do Hospital, distr. 
de Coimbra. 

Parente da Silva ( Domingos). Architecto. N. 


' em Lisboa,a 4 de maio de 1836, fal. n'esta mes- 


ma cidade em 17 de novembro de 1901. Era ca- 
sado com D. Carlota da Silva Gil Parente, de cu- 


jo matrimonio houve tres filhos: Dionisio Carlos 


Parente, Francisco Carlos Parente e Carlos Au- 
gusto Parente. Fez primeiro o curso de pintura 
historica na Real Academia de Bellas Artes de 
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Lisboa, obtendo na prova final a medalha de ou- 
ro. Durante o seu curso (1851) foi encarregado 
de pintar, entre outros trabalhos, os 4 Evangelis- 
tas quese encontram no cruzeiro,os grupos da 
cupola e outros na Egreja da Sé Patriarchal. Es- 
tudou depois architectura, fazendo serviço na 
Companhia Real dos Caminhos de Ferro do Nor- 
te e Leste, e depois de concluida a construcção 
d'estes caminhos de ferro, entrou para a camara 
municipal de Lisboa, sendo pouco depois nomea- 
do architecto da referida camara, apóz o falleci- 
mento do architecto Malachias Ferreira Leal, 
exercendo tambem cumulativameute o cargo de 
engenheiro durante a doença de P.J.Pezerat. Fez 
parte de varias commissões importantes, entre 
ellas a dos melhoramentos da cidade de Lisboa 
e da margem do Tejo. Entrou depois para o scr- 
viço do governo no Ministerio das Obras Publi- 
cas, onde varias vezes foi louvado por serviços 
prestados, uma grande parte nos Paços Reaes. 
Foi nomeado scademico de merito como archite- 
cto pela Academia Real de Bellas Artes, em 
1869. Era d'uma energia extraordinaria e um 
trabalhador incansavel, deixando immensos tra- 
balhos tauto no paiz como no Brazil. E’ autor do 
projecto do edificio da camara municipal de Lis- 
boa, dirigindo a coustrucção até quasi à sua con- 
clusão. vbteve primeira classificação no concur- 
so aberto para acabamento do edificio dos Jero- 
nymos. Entre outros projectos inportantes cou- 
cebeu os seguintes: um projecto para um hospi- 
tal de alienados em Lisboa; para acabamento do 
Palacio de Ajuda; para o mercado de gados; um 
theatro academico em Coimbra; um novo cdifício 
para installação da Casa Pia (em construcção) 
ctc., etc. 

Parentella. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Moreira, concelho de Monsão, distr. de Vianna 
do Castello. 

Pares (Camara dos). E’ esta a denominação 
da camara alta do parlamento. O Pariato foi crca. 
do pclo artigo 14.º da Carta Constitucioual de 
29 de abril de 1823. A camara dos pares tem o 
tratamento de dignos pares do reino, e o sen pre- 
sidente é nomcado pelo rci. A camara é compos- 
ta de membros vitalicios e hereditarios nomea- 
dos pelo rei, sem numero fixo, segundo o artigo 
39° da referida Carta. Nenhum par do reino pó 
de ser preso por autoridade alguma, excepto por 
ordem da camara (artigo 26.º), ou em flagrante 
delicto de pena maior. Sc algum par fôr pro- 
nunciado, o juiz suspende o ulterior procedi- 
mento, dá conta å camara, e esta decide se sim 
ou nãoo processo contiuúa e o par deve ou não 
scr suspenso uo cxercicio das suas funcções (at- 
tigo 25.º) O principe real e os infantes tecm as 
sento na camara dos pares, logo que cheguem á 
edade de 25 annos (artigo 40.º) E' da exclusiva 
attribuição d'esta camara: conhecer dos delictos 
individuaes commettidos pelos membros da fa- 
milia real, ministros, consclbeiros de Estado, pa- 
res c dos delictos dos deputados durante a legis- 
latura. Conheecr da responsabilidade dos seere- 
tarios c conselheiros de Estado; convocar córtes 
na morte do rei para a clcição da regencia, nos 
casos que clla tenha logar, quando a regencia 
provisional o não faça. À coustituição de 24 de 
setembro de 1822, no scu artigo 32.º, commettia o 
poder legislativo sómente aos deputados. Por de- 
creto de 1 de dezembro de 1+31 foi dado aos pa- 
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res do rcino o tratamento de Excellencia, e por 
decreto de 28 de setembro de 1835 fôram-lhes 
concedidas as honras de Grandesa do Reino. A 
carta de lei de 11 de abril de 1815 regulou a 
forma da succcssão d'esta dignidade e os re- 
quisitos para o direito hereditario. A Car- 
ta de 4 de abril de 1838 alterou a orgauisação 
da camara dos pares. As côrtes compunham se de 
duas camaras: des senadores e dos deputados. 
Us senadores eram clectivos e temporarios, o 
seu numero eva cgual a metade do numero dos 
deputados. O principe real, logo que completasse 
18 anuos de cdade, era senador de direito, mas 
só votava aos 25. Todas as vezes que se houves- 
se de proceder a cleições geraes para deputados, 
a camara dos senadores era renovada na meta- 
de dos scus membros. Se o numero total dos se- 
nadores fôsse impar, sairia a metade e mais um. 
Na primcira renovação do senado, a sorte é que 
decidiria os membros que tinham de sair e nas 
subsequentes, a antiguidade de cada um. Não 
podiam ser membros d'ambas as camaras. Eram 
inviolaveis pelas suas opiniões e votos cm córtes. 
Só podiam ser presos por ordem da camara, Cx- 
cepto nos casos de flagrante delicto. Se algum 
senador fôsse pronunciado, o juiz, suspendendo 
todo o ulterior procedimento, dava conta á ca- 
mara, e esta decidia, se o processo continuava 
c se o senador devia ser ou não suspenso. Logo 
que a sua eleição constasse na secretaria de Es- 
tado, não podia acceitar, nem solicitar para si 
nem para scu parente, pensão, condecoração, ex- 
cepto se lhe competisse por antiguidade ou es- 
cala na carreira da sua profissão. Podiam ser mi- 
nistros, mas os seus logares ficavam vagos, € se 
fôssem reeleitos, na nova eleição, aceumulariam 
ambas as funcções. Os scnadores durante o tempo 
das sessões eram inhibidos do exercicio de qual- 
quer emprego, excepto de ministro. No interval- 
lo das sessões não iriam exercer Os seus empre- 
gos, nem seriam empregados pelo governo. Só 
com autorisação da camara e, se o bem do Esta- 
do o cxigisse, é que poderiam sair das côrtes pa- 
ra outro serviço. À nomeação dos senadores era 
por cleição directa. Sómente o podiam ser, os 
que tivessem 25 annos de edade e estivessem 
comprebendidos em algunas das categorias se- 
guiutes: proprietarios, tendo de renda aunual 
2:0008000 réis; commerciantes e fabricantes, cu- 
jos lucros anuuaes fôssem de 4:00)5000 réis; ar- 
cebispos, bispos com diocese no reino ou provin- 
cias ultramarinas, conselheiros do Supremo Tri- 
bunal de Justiça; lentes de prima da Universi- 
dade de Coimbra, o lente mais antigo da Escola 
Polytechnica de Lisboa e o da Academia Poly- 
technica do Porto; marecçhaes do excrcito, teuen- 
tes generacs e marechaes de campo; almirantes, 
vice-almirantes c chefes de esquadra; embaixa- 
dores e os enviados extraordinarios; ministros 
pleuipotenciarios com cinco annos de excrcicio 
na carreira diplomatica, Os elcgiveis para sena- 
dores podiam ser eleitos por qualquer circulo 
eleitoral, posto que n'elle não residissem nem ti- 
vessem naturalidade. A Carta de 4 de abril de 
l*33 teve pouca duração. Pouco mais de tres 
annos depois, cm 27 de janeiro do anno de 
1842 foi restaurada a Carta de 1826. O Acto Ad- 
dicional de 5 de jnlho de 182 em nada alterou a 
constituição da camara dos pares, mas a lei de 
3 de maio de 1878 declarou em vigor varios arti- 
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gos da lei de 11 de abril de 1545, o estabeleceu 
categorias para a nomeação ae pares do reino, 
rejeitando a entrada na camara por direito here- 
ditario, o prescrevendo outras provideneias áeêr- 
ca das funeções de par. O artigo 4.º d'essa lei 
diz: Só pódem ser nomeados pares do reino os ci- 
dadãos portuguezes, que tendo nascido taes, 
nunca perderam nem interromperam por aeto ou 
omissão propria a sua nacionalidade, c provarein 
que teem 80 annos de edade, que estão no pleno 
gozo dos seus direitos civis e politicos, c que se 
acham comprehendidos em alguma das seguintes 
categorias: conselheiro de Estado; ministro de 
Estado com 2 annos le efectivo serviço; presi- 
dente da camara dos d>putados em 4 sessões le- 
gislativas ordinarias; deputado da nação em 8 
sessões legislativas ordinarias; marechal do exer- 
eito ou almirante; general de divisão ou vice-al- 
mirante; general de brigada ou contra almiranto 
com 5 anuos de exercicio u'este posto; embaixa- 
dor em missão ordinaria; ministro plenipotencia- 
rio com 5annos de exercicio em missão ordina- 
ria; governador geral de possessões ultramari- 
nas com à anuos de exercicio; conselheiro do Su- 
premo Tribunal de Justiça, ou juiz relator do 
Tribunal Superior de Guerra e Marinba; conse- 
lheiro effeetivo do Tribunal de Contas ou do Su- 
premo Tribunal administrativo com 5 annos do 
exercicio; procurador geral da corôa e fazenda 
com 5 annos de exercicio; juiz de segunda ins- 
tancia em alguma das relações do contineute e 
ilbas adjacentes, com 5 annos de exercicio; aju- 
dante do procurador geral da corôa e fazenda 
com 10 annos de exercicio; director geral em al- 
gum dos ministerios ou governador civil com 10 
auuos de exercicio, tendo algum curso de instru- 
eção superior pela Universidade de Coimbra ou 
por alguma das escolas e institutos officiaes do 
paiz; lente de prima na Universidade de Coim- 
bra; lente cathedratico ou substituto effeetivo 
ou jubilado da mesma Universidade, professor, 
proprietario ou substituto, effectivo ou jubilado 
em qualquer escola ou instituto de instrueção su- 
perior com 10 anno: de exercicio efectivo; pro- 
prietario ou capitalista com rendimento não in 
ferior a 3:0008000 réis annuaes provado pelas 
respectivas matrizes de contribuição predial, ou 
por titulos de divida publica fundada, devidamen- 
te averbados com 3 annos de antecipação, pelo 
menos, sendo liquidos e livres de quaesquer onus 
ou encargos; industrial ou commerciante que em 
cada um dos 3 ultimos annos tenha pago ao es 
tado 1:40080(0 réis de contribuição industrial 
ou bancaria. Fóra d'estas categorias só póde ser 
nomeado par do reino aquelle que sc houver tor- 
nado digno d'esta distincção por meritos ou ser- 
viços extraordinarios e relevantes. O artigo im- 
mediato, que so refere aos pares do reino por di- 
reito hereditario prescreve que: nenhum será 
admittido a tomar assento na respectiva camara 
por direito hereditario sem provar: 1.º Que é des- 
cendente legitimo por varonia de par fallecido 
na linha recta de successão e que todos que o 
precedem em grau são fallecidos, ou que, extin- 
cta a varonia, é filho varão legitimo mais velho 
de femea mais velha já fallecida. —2.º Que o par 
fallecido prestara juramento e tomara assento na 
camara ou que só por legitimo impedimento, qua- 
lificado como tal pela mesma camara, deixara de 
praticar estas formalidades e ainda de registar a 
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| Sua carta no ease de ter sido nomeado e não ter 








entrado na camara por sucecssão. —3.º Que tem 
30 annos completos de edade e se acha no pleno 
gozo dos seus direitos civis e politicos, possuin- 
do além d'isto moralidade c boa conducta com- 
provada pelo attestado de tres pares. — 4.º 
Que tem carta d'algum curso de instruceção su- 
perior pela Universidade de Coimbra ou por al- 
guma das escolas e institutos officiaes do paiz. 
—3.º Que se acha comprehendido em alguma das 
categorias designadas no artigo 4.º-$ unico. A. 
disposição do n.º 5.º d'este artigo é dispensada 
quando o par por direito hereditario provar que 
é membro da magistratura judicial, ajudante de 
procurador geral da corôa e fazenda no conti- 
nente do reino, capitão do exercito do reino ou 
primeiro tenente da armada, lente na Universi- 
dade de Coimbra, professor em alguma das es- 
colas superiores de iustrucção publica, primeiro 
secretario de legação teudo 5 annos de exercicio 
nos respectivos cargos ou posto e prestando a 
prova de possuir o rendimento liquido de réis 
2:00080"0, proveniente de alguma das origens 
estabelecidas no n.º 19 do artigo 4.º ou de posto 
ou emprego inamovivel. À leide 21 de julho de 
1385 alterou a importancia do rendimento e a da 
coutribuição industrial e bancaria, reduzindo-a 
de 8:0003000 a 4:0003000 réis, e a de 1:4005000 
a 1005000 réis. A carta ne lei de 24 d'esse imez e 
anno, que alterou varios artigos da Carta Conati- 
tucional, dispoz no scu artigo 9.º que a camara 
dos pares tôsse composta de 100 membros vita- 
licios nomeados pelo rei, de 50 electivos, do 
principe real e dos infantes que tivessem 25 an- 
nos ou mais, do patriarcha de Lisboa, arcebispos 
e bispos do reino A respeito dos pares que for- 
mavam a camara quaudo foi promulgada a lei de 
1585, dispoz eeta que continuassem a fazer parte 
da eamara como pares vitalicios, e que emquan- 
to o numero destes não estivesse reduzido a 100, 
sem contar com os prineipes e prelados, o rei só 
poderia nomear um por cada tres vacaturas que 
occorressem, devendo depois estar sempre 
preenchido aquelle numero. A parte electiva da 
camara dos pares ficou teudo seis annos de dura- 
ção, mas póde ser dissolvida simultanea ou sepa- 
radameute com a camara dos deputados. Só pó- 
dem ser eleitos pares individuos que estejam eom- 
prebendidosnas categorias estabelecidas pela lei 
de 3 de maio de 1878 para a uomeação dos pares 
vitalicios, e a eleição dos membros temporarios 
d'esta camara é indireeta. Os immediatos sueces- 
sores dos pares fallecidos e dos que faziam parte 
da camara em 2! de julho, 1885, terão ingresso na 
camara por direito hereditario com tanto que sa- 
tisfaçam as condições presecriptas na lei de 3 de 
maio de 1878. Uma outra lei datada egualmente 
de 24 de julho de 18835, estabeleceu as seguintes 
disposições ácêrca da parte elec iva: Dos 50 pa- 
res clectivos 45 são eleitos pelos distrietos 
administrativos, e 5 pelos estabelecinientos 
scientiticos. Os pares dos districtos são eleitos 
por collegios eleitoraes reunidos nas capitaes 
dos distrietos, os dos estabelecimentos scientifi- 
cos por um collegio especial que se reune na sa- 
la da Academia Real das Sciencias. Em cada dis- 
tricto administrativo haverá um collegio eleito- 
ral, elegendo o do Lisboa 4, o do Porto 3 e o de 
cada um dos outros districtos 2. Os collegios dis- 
trietaes serão composto dos deputados eleitos nos 
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eirculos comprchendidos na área dos respeetivos 
distrietos, dos delegados das juntas geraes, dos 
delegados dos collegios mumicipaes. O collegio 
especial que elege os pares representautes dos 
estabelecimentos scientificos, é composto de de- 
legados dos seguintes estabelecimentos: Univer- 
sidade de Coimbra, Escola Polytechniea de Lis- 
boa, Academia Polytechnica do Porto, Escola 
Medico. Cirurgiea de Lisboa e Porto, Curso Su. 
perior de Letras, Escula do Exercito, Escola Na- 
val, Instituto Geral de Agricultura, institutos 
iudustriaes de Lisboa e Porto, e Academia Keal | 
das Scieneias. Tendo fallecido a 22 de janciro de | 
1887 o presidente da camara Fontes Pereira de 
Mello, foi por decreto d'esse mez determinado 
que o presideute e vice-presideute da camara 
dos pares passassem a ser nomeados por deereto 
no prineipio de cada legislatura ordinaria. À lei 
de 24 de julho de 1885 foi alterada pela de 3 
abril de 1896, que é a vigeute: esta lei acabou 
com os pares electivos e restaurou a doutrina da 
data de 1826, constituindo a camara dos pares: 
com os de nomeação regia, em numero de “0, vi- 
talicios; com os pares por direito proprio, men- 
cionados no artigo 40.º da Carta Constitucional 
e no § 2.º do artigo 6.º da lei de 2t de julho de 
1885; e com os por direito hereditario. No nume- 
ro dos “0 não se comprehendem os pares por di- 
reito hereditario. Não pódem ser nomeados eida- 
dãos que tiverem menos de 40 aunos de edade, 
ou os que fôrem absolutamente inclegiveis para 
deputados. Não se comprehendem, porém, n'esta 
disposição os chefes de missões diplomaticas; os 
commissarios regios nas provincias ultramarinas 
e os governadores das mesmas provineias; 08 em- 
pregados superiores da Casa Real. A nomeação 
de par é officialmente communicada 4 camara; e, 
per proposta d'alguns dos seus membros, póde ser 
impugnada, no prazo de 5 dias, desde a commu- 
nieação, eom exelusivo fundamento na infracção 
da disposição supra dita, sendo a impugnação re- 
solvida pela camara no prazo de 10 dias, desde 
a apresentação da proposta. Na falta de impugna 
ção ou resolução dentro d'estes prazos, o presi- 
dente admitte o nomeado a prestar juramento e a 
tomar assento na camara, Logo que o par é noinca- 
do, dirige pessoalmente ou por eseripto ao presi- 
dente a carta régia da sua nomeação. O presi- 
dente informa a camara na proxima sessão. A 
commissão de verificação de poderes examina a 
carta de nomeação e faz o seu relatorio; e, se 
uio ha reelamação, o presidente ordena a admis- 
são do novo par. No dia determinado e logo em 
seguida å leitura da acta, é apresentado para ser 
admittido. Então dois pares escolhidos pelo pre- 
sidente introduzem o novo par na sala, sendo 
precedidos por dois continuos. O presidente or- 
dena ao secretario da direita que leia a carta ré- 
gia da nomeação. U novo par está de pé,e de- 
depois de lida a carta, toda a camara se levanta, 
e o novo par, pondo a mão direita nos Evange 
lhos, presta o seu juramento, na conformidade do 
regimento de 3 de janeiro de 1880. O vestuario 
dos dignos pares do reino acha se regulado no 
regimento aeima citado, artigos 101, 102 e 103. 
Usarão de dois uniformes. grande e pequeno. O 
uniforme grande serve sómente nas sessões reges 
das eôrtes geraes (decreto de 8 de outubro de 
1826): gibão comprido de velludo preto com as 
mangas golpeadas, botões brancos, forro de seda | 
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branca, e sobre os canhões à renda recortada; 
capa curta de velludo preto forrada de braneo, 
ficaudo ao arbitro de cada um usar de forro de 
seda lisa ou bordada, ou de arminhos, c a murça 
de par toda de arminhos; colleira de rendas, ban- 
da larga de setim branco com laço grande de ro- 
seta, franjadas as pontas de franja de cordão de 
seda; calção de seda preta eom liga de roseta, 
meias braneas e sapatos pretos com roseta bran- 
ea larga; espada antiga de cruz, chapeu de eo- 
ear eom a aba de deante levantada e plumas gran- 
des brancas. U pequeno uniforme é de rigor nas 
deputações da camara; e fóra d'isto quando qual- 
quer dos pareso julgar a proposito, e será pela 
fórma seguinte: casaca de panuo azul ferrete com 
gola e canhão bordado de quinas e castellos 
reaes de ouro, botões de ouro com as quinas; 
collete branco, não havendo luto; calça azul 
agaloada de ouro, chapeu com presilha de ouro, 
laço uacional e plumas braueas, não havendo lu- 
to. 

Pargal. Pov. na freg. do Salvador, de Pedra- 
gães, concelho de Villa Verde, distrieto de Bra- 

a à 
Pargo. Ponta situada no extremo O da ilha 
da Madeira. 

Pariato. V. Pares (Camara dos). 

Paris (Antonio Alberto da T Bacharel 
formado em Direito pela Universidade de Coim- 
bra, fidalgo da Casa Real, commendador da or- 
dem de Nossa Senhora da Coneeição, do eonse- 
lho de Sua Magestade, deputado, governador dos 
districtos de Vianna do Castello e de Braga, cte, 
N. em Vianna do Castello a 9 de dezembro de 
1336, onde tambem fal. a 3 de novembro de 1903. 
Era filho de Felix Pereira da Rocha Páris. fidal. 
go da Casa Real e administrador do concelho de 
Vianna do Castello, e de sua mulher, D. Marian- 
na Guilhermina Pacheeo Pereira. Matriculou-se 
na faculdade de Direito na Universidade, tomou 
o grau de bacharel no anno de 1857. Foi nomca- 
do auditor do conselho de Estado em 1859. En- 
trando na politica, filiou-se no partido progres- 
sista, que serviu sempre com a maior dedicação, 
e do qual foi chefe no districto de Vianna do 
Castello. Foi deputado pela primeira vez em 1565, 
sendo eleito pelo circulo de Melgaço, e nas le- 
gislaturas de 1368 e 1870, pelo circulo de Vianna 
do Castello. Foi governador eivil meste districto, 
nomeado em 1879, 1886 e 1897, em 1886 tambem 
foi escolhido para exerecr o mesmo cargo em 
Braga Teve a nomeação, em 1900 de comnissa- 
rio regio adjunto (sub-inspector) à Companhia 
dos Tabacos no norte do paiz. À earta de con- 
selheiro foi-lhe concedida nos fins do anuo de 
1879, tendo sido já anteriormente agraciado com 
a commenda da ordem de Nossa Senhora da Cou- 
ceição. Prestou relevautes serviços ás seguintes 
instituições de beueficencia: Asylo de Infancia 
Desvalida e Misericordia, de Vianua do Castel- 
lo; Asylo das Meninas Orphãs e desamparadas, 
Ordem Tereeira de S. Domingos, Hospicio dos 
Velhos é Entrevados de Nossa Senhora da Cari- 
dade, irmandade do Santissimo da egrejama 
triz, Associação Fraternaldos Artistas Viannen- 
ses, Montepio Camões, Asylo da Infancia Desva- 
lida, de Ponte do Lima; Hospital da Miserieor- 
dia, de Arcos de Valle-de-Vez; Hospital da Mi- 
scricordia, de Caminha; Collegio dos Orphãos de 
S. Caetano, de Braga, e irmandade da abbadia 
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em Terras de Bouro. Em 1874 promoveu a crea- 
ção da Companhia Fomentadora para a edifica» 
ão do Theatro Sá de Miranda. Casou a 18 de 
abril de 181, com D. Maria José d'Araujo de 
Azevedo Vasconcellos de Magalhães Coutinho 
Feio c Mello, filha de José de Araujo d'Azevedo 
Vasconcellos e Mello, fidalgo da Casa Real, e se- 
nhor de varios morgados, e de sua mulher, D. 
Maria Guilhermina Feio de Magalhães Coutinho. 
D'este matrimonio houve um filho, Alberto Feio 
da Rocha Páris, que foi o 2.º visconde da Torre. 
V. este titulo, 

Parizes. Pov. na freg. de S. Braz d'Alportel, 
conc. e distr. de Faro 

Parja. Pov. na freguczia de S. Thomé, de 
Friande, concelho de Felgueiras, distr. do Por- 
to. 

Parnavalou Pernaval. Serra, da Beira Al- 
ta, ramo da Gralheira, 20 k a O de Lamego. Es 
tá grande parte do rcino coberta de neve. 

Parochia. Pov. na fregnezia de S. Lonren- 
ço, de Golães, conc. de Fafe, districto de Bra- 


ga. 

Paroda. Rio do districto c arceb. de Gôa, na 
India. E' formado pelas ribeiras de Nuddem e 
de Rivoná, nasce nos Ghattes d) Ambigante, nos 
confins de Astragar, passa por Bally, atravessa 
Chandrovaddy, e unindo-se ao rio de Sanguem 
vão ambos formar o rio de Rachol ou de Znarim, 
que é um dos mais importantes da India portu- 
gueza. Passa junto de varias povoações. entre 
as quacs se contam Parodá e Quepem. || Freg. 
do conc. de Salsete, com. de Quepem, no distr. 
e arceb. de Gôa, India. Está situada proximo da 
margem esquerda do rio Parodá, e foi cedida a 
Portugal em 1712 pelo rei de Sundam. Tem cs- 
colas. 

Parola, Pov. na freg. de S. Salvador e cone. 
de Rezende, distr. de Vizcu. 

Paroleite. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de S. João das Lampas, ccnc. de Cintra, distr, de 
Lisboa. 

Parouvello. Pov. na freguezia de S. Thiago 
de Litem, concelho de Pombal, districto de Lei- 
ria. 

Paroxem. Pov. do commando militar de Sata- 
ry, Novas Conquistas, no distr. c arceb. de Gôa, 
India. Fica proximo de Bicholim 

Parozellos. Pov. na freg. de Santa Izabel, de 
Naa, concelho de Arganil, distr. de Coim- 

ra. 

Parrá. Freg. de Sant'Anna, do conc. de Bar- 
dez, no arccb. de Gôa. Tem cscolas. Constitue 
a regedoria com as povoações de Verlá e Can- 
cå. 

Parracheira. Pov. na freg. de Santa Marga- 
rida, de Arrabal, concelho e districto de Lei- 
ria. 

Parrada. Pov. na ficg de S. Miguel, de Rio 
Torto, concelho de Abrantes, distr. de Santa- 
rem. 

Parrainha. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Morcira de Rei, conc. dc Fafe, districto de Bra- 
ga 


de Areias, cont. de Barcellos, distr. de Braga. |) 
O Salvador, de Cabrciro, cone. de Arcos de Val- 
le de-Vez, distr. de Vianna do Castello. || N. S. 
da Consolação, de Cezimbra-Castello, conc. de 
Cezimbra, distr. de Lisboa. 








Parral. Povoações nas freguezias: S. Vicente, 
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Parreira. Povoacões nas freguezias: S. Paio, 
de Azões, conc. de Villa Verde, distr. de Braga. 

| S. Sebastião, de Boliqueime, conc. de Loulé, 
distr. de Faro. || N. S." da Gloria, de Gloria, con- 
celho de Extremoz, distr. de Evora. || O Espirito 
Santo, de Valle de Cavallos, conc. de Chamusca, 
distr. de Santarem. || S. Matheus, conc. de Mon- 
teinór-o Novo, distr. de Evora. 

Parreiras. Povoações nas freguezias: S. Se- 
bastião e conc. de Lonlé, distr. de Faro. || N.S.! 
das Virtudes, de Ventosa, cone d'Alemquer, dis- 
tr. de Lisboa. || O Espirito Santo, de Valle de 
Cavallos, conc. de Chamusca, distr. de Santarem. 
| Sant'Anna da Serra, conc. de Ourique, distr. 
de Beja f! Ribeira do distr. de Lisboa. N. na ser. 
ra de Cintra, corre ao S, c cutra no Oceano 
Atlantico, proximo de Cascacs, com 13 k. de cur- 
so. 

Parreiras do Monte São. Pov. da freg. de 
S. Martinho do Bispo, cone. e distr. de Coimbra. 
Tem correio com serviço de posta rural. 

Parrinho. Poyv. ua freg. de S. João Baptista, 
de S. João da Madeira, conc. de Oliveira d'A- 
zemeis, distr. de Aveiro. 

Parrô. Pov. na freg. de S. João Baptista, de 
Cepellos, conc. de Macieira de Cambra, distr. de 
Aveiro. 

Partagale. Pov. do conc. de Canácona, No- 
vas Conquistas, no distr. c arceb. de Gôa, Índia. 
Está situada na margem esquerda do rio de Tal- 

oná, 
j Partazana. Alabarda com ferro comprido, 
usada pela infantaria até fins do seculo xvn. 

Parteira Pov. na freguczia do Salvador, de 
Lordello, concelho de Paredes, districto do Por- 
to. 

Partida. Pov. na freg. de N. S* d'Assumpeão, 
de S. Vicente da Beira, conc. c distr. de Castel- 
lo Branco. 

Parxem. Pov. do conc. de Pernem, Novas 
Conquistas, no distr. e arehipelago de Gôa, In- 
dia. 

Parzai. Pov. da praganã Nagar -Avely, na 
com. e distr. de Damão, arceb. de Gôa, India. 
Tem grandes c excellentes mattas. 

Pas. Pov. na freg. de S. Thiago, de Carape- 
ços, concelho de Barcellos, districto de Bra- 

o 
x Pasa. Pov. dò sobado de Lumbo, no conc. de 
S. Salvador c distr. do Congo, prov. de Angola, 
Africa Occidental. 

Paschoaes. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de Gatão, conc. de Amarante, districto do Por- 
to. 

Paschoal. Pov. na freg.de N. S." dos Prazc- 
res, de Abravezes, conc. e distr. de Vizcu. Tem 
correio com serviço de posta rural. 

Paschorido. Pov. na freg. de Santa Eulalia, 
de Rio Covo, conc. de Barecllos, distr. de Bra- 

a. 
Pasmal. Pov. na frcg. de Santo Antonio, de 
Areias, concelho de Marvão, distr. de Portale- 

re. 

Pasmil. Pov. na fregnezia de S. Thomé, de 
Friande, concelho de Felgneiras, distr. do Por- 
to. 

Passada. Pov. na freg. de N.S.' d'Assumpção, 
de Barrô, concelho de Rezende, districto de Vi- 
zen. 

Passadiço. Povoações nas freguezias: S. Thia- 
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go, de Cossourado, conc. de Barcellos, distr. de 
Braga. || Santo André, de Frades, conc. de Povoa 
de Lanhoso, do mesmo distr || Santa Marinha, de 
Portella, conc. de V. N. de Famalicão, do mesmo 
distrieto. 

Passado. Pov. na freg. de S. Thiago, de Car- 
reiras, conc. de Villa Verde, districto de Bra- 

a. 

E Passadouro. Povoações nas freguezias: S 
Martinho, de Aguada de Baixo, conc de Agueda, 
distr. de Aveiro. || Santo André, de Fermentel- 
los, cone. de Oltveira do Bairro, do mesmo distr. 
| Ilha Terceira; S. Pedro, de Ribeirinha, cone 
e distr. de Angra do Heroismo. || S. Bartholomeu, 
de Troviseal, conc. de Oliveira do Bairro, distr. 
de Aveiro. ||S. Pedro, de Valle, cone. de Areos 
de Valle-de Vez, districto de Vianna do Castel- 
lo. 

Passadouros. Pov. na freg. de S. Matheus, de 
Bunheiro, conc. de Estarreja, distrieto de Avei- 
ro. 

Passaes. Povoações nas freguezias: Santa Eu 
lalia, de Vandoma, conc. de Paredes, distr. do 
Porto. | Santa Maria, de Fiães, cone. da Feira, 
distr. de Aveiro. 

Passa frio. Pov. na freg. de Santo Estevão, 
de Caehopo, concelho de Tavira, distrieto de Fa 
ro. 

Passagem. Direito que pagavam os que pas- 
savam por alguma terra å qual este tributo se 
concedia. Os excessivos abusos que se davam, 
fizeram com que similhante imposto tôsse aboli. 
do V. Pena de sangue. 

Passagem. Certa pensão muito frequente nos 
prazos da provincia do Minho e na Terra da Fei- 
ra, desde o sceulo xirraté ao seculo xvr, que os 
emphiteutas pagavam, quando o rei passava de 
uma para a outra margem do rio Douro. Só se 
pagava uma vez cada anno, qualquer que fôsse 
o numero d'ellas que o rei passasse. E de passa- 
gem, quando El Rei passar, áquem Douro, uma 
vez no anno, hum maravedi (Prazo de Veirão, de 
1484). N'um prazo de Lourido, no logar de Ta- 
rouca, freg. do Cerdal, conc. de Valeuça, feito 
em 1487, se diz: Seis buzios e meio de pão meia- 
do, uma bôa gallinha, e tres reis brancos, quando 
El-Rei passar o Douro-—e cinco de colheita ou 
visitação, para o bispo de Ceptz (Ceuta) em cada 
um anno (Documento do mosteiro de Gunfei.) Buzio 
era uma medida de solidos, que já existia no se- 
culo x1, correspondia å fanga Se o infante, e de- 
pois principe, herdeiro da corôa passava o Dou- 
ro, só recebia metade da referida pensão. E pa 
gareis pasagem de El-Rei 10 réis, e do Principe, 
cinquo. (Documento de Paço de Sousa, de 1529). 
Cinquo soldos pasando El-Rei a augua do Deiro 
—e, passando o lufante, herdeiro, dois soldos e 
meio. (Documento da Universidade, de 1474). 

Passagem. Povoações nas freguezias: Santos 
Cosme de Gondomar, cone. de Gondomar, distr. 
do Porto. || Santa Christina, de Couto, eonc. de 
Santo '“Ihirso, do mesmo distr. || S. Pelagio, de 
Fornos, cone, de Castello de Paiva, distrieto de 
Aveiro. || S. Thiago, de Gagos, cone. de Celorico 
de Basto, distr. de Braga. | Santa Marinha, de 
Morcira de Gvraz do Lima, concelho e distr. de 
Vianna do Castello. || Santa Maria, de Penha 
Longa, conc. de Mareo de Canavezes, distr. do 
Porto. | S. Salvador e cone. de Rezende, distr. de 
Vizeu.||S. João Baptista e cone. de Sinfães, do 
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mesmo districto || N. S." dos Milagres, de Vieira, 
cone. e distr. de Leiria. 

Passagem Santa ou Santa Passagem. Às- 
sim chamaram nos principios do seculo xr, á 
expedição que se projectava para restaurar 08 
logares santos da Palestina. Os que não queriam 
ir, davam esmola voluntaria, a que tambem se 
chamava Santa Passagem. (Documento das frei- 
ras benedictinas do Porto. de 1313). 

Passal. Recinto, outerra de horta junto das 
egrejas paroehiaes, que servia para borta, pomar, 
e logradouro dos parochos, curas ou capellães. 
Estas cêrcas eram no seu principio mais peque- 
nas, e se lhes dava o nome de desiros. Nos con- 
cilios se chamavam Sacrarium Ecclesiae. No con- 
cilio de Valbadolid, em 1144, se diz que estes 
dextros ou passaes se estendiam até 30 passos 
geometricos em redor das egrejas matrizes. Eram 
tão respeitados, que tinham privilegio de couto 
do reino, ou de homisiados. Este privilegio foi 
concedido aos passacs pelo concilio de Coyançs, 
o que consta do Livro Preto de Coimbra, fl. 259 
a 260 e fl. 285. Os passaes de 30 passos eram os 
das egrejas de segunda ordem, porque os das ca- 
thedraes eram maiores. No concilo de Oviedo, 
em 1115, assignaram se 70 passos em redor das 
egrejas, para serem considerados asylos ou cou- 
tos do reino. Note-se, porém, que ficava ao arbi- 
trio do povo, ou do devoto que doava às egrejas 
o terreno para os passaes, (e para as cêrcas dos 
mosteiros, que tambem se chamavan: dextros e 
eram coutos) a maior ou menor extensão. Se ex- 
cedia os 30 passos, que parece ter sido o minimo 
do dextro, gozava tudo os mesmos privilegios. Na 
larga doação que os fundadores do mo teiro de 
Arouca fizeram ao mesmo mosteiro, em tÂ], diz- 
se: Concedimus nos famulos Dei, Ansur, et Ejeu- 
va, ad ipsum Locum Sanctum, atque Sancio Alta- 
rio jam supra nominato XII=: passales pro corpo- 
ra sepeliendo, et 2X XIIº passales pro tolerantia 
Fratrum. Eram pois 12 passaes ou passos, para 
cemiterio e 72 (antigamente, na conta romana, 
2 valia 70) para os frades haverem pelas suas 
mãos vestidos e mantimentos. Muzara e Zamora, 
teudo fundado o mosteiro de S. Pedro de Cette, o 
dotaram, em 882, dando lhe, além dos destros, 
duodecim passales pro corpora tumulandum, et se- 
ptuaginta, et duas ad tolerandum fratrum. adque 
indigentium. (Doenmento original do Collegio da 
Graça, de Coimbra). Vinham a ser ao todo &4 
passos em giro de egreja e mosteiro. À 24 de 
agosto de 1869 foi promulgada uma lei, que man- 
dou desamortisar os passaes, e, embora o clero 
protestasse contra ella, por ser grandemente pre- 
judicado nos seus interesses, a lei cumpriu-se. 

Passal. Povoações nas freguezias: 5. Paio e 
cone. de Ares de Valle-de-Vez, distr. de Vian- 
na do Castello. !| Ilha de S. Jorge; N. S." das Ne- 
ves, de Norte Grande, cone. de Velas, distr. de 
Angra do Heroismo. ilha da Madeira; N. 8.º 
d'Ajuda, de Serra d'Agua, conc. de Ponta do Sol, 
distr. do Funchal. ; 

Passarão. Pov. na freg. de N. S.* da Concei- 
ção da Roeba, de Cabeça Gorda, conce. e distr. 
de Beja. 

Passarella. Povoações nas freguezias: Santa 
Eufumia, de Lagarinhos, conc. de Gouveia, dis- 
tr. da Guarda. || O Salvador, de Touraes, cone. 
de Ceia, do mesmo distrieto. h 7 

Passaria. Povoaçõəs nas freguezias: S. Se- 
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bastião, de Sernaehe do Bomjardim, conc. da Cer- | lhor opinião é a que deriva este nome de ser 


tã, distr. de Castello Branco. || S. Pedro c conc. 
da Certã, do mesmo districto. 


concedida a taes ofliciaes melhoria de posição, 
passando ávante d'um eargo inferior para outro 


Passarias. Povoações nas freguezias: S. Mi- | mais superior. El-rei D. Manuel decidiu refor- 


guel, de Borba de Godim, conc. de Felgueiras, 
distr. do Porto. || Santa Maria, de Sandim, conc. 
de V. N. de Gaia, do mesmo districto. 

Passaros. Ilha situada na bahia de Lourenço 
Marques, prov. de Moçambique, África Oriental. 
| Ilhota do pequeno archipelago de Angoche, na 
prov. de Moçambique. Africa Oricutal. || lheu 
da costa da Guiné, Africa Occidental. Está si- 
tuada 4 entrada do rio de Sant'Anna, confluente 
do Casamansa. O nome proveiu-lhe da grande 
quantidade d'aves que n'elle apparecem. || Ilheu 
da Costa NO da ilha de S. Vicente, no archipe- 
lago e prov. de Cabo Verde, Africa Occilental. 
Está situado na eutrada do Porto Graude, é de 
fórma espiral e tem 83 m. d'altura. Pela sua po- 
sição na bocca da grande bahia, é considerado 
um excellente ponto para ser fortificado. Pharol. 
| Nheu da ilha de 5. Thiago, no archipelago e 
prov. de Cabo Verde, Africa Occidental. || Anti- 
go estabelecimento parao fornecimento de car- 
vão e agua aos navios. || Bahia da costa do distr. 
de Mossamedes, na prov. de Angola, Africa Oc- 
cidental. E’ espaçosa; termina ao N n'uma ponta 
grossa e escura, è ao S no remate N da angra de 
Santa Maria. 

Passavantes. São tres os officiacs da arma- 
ria. Reis d'armas, Arautos e Passavantes, cargos 
que vieram de Inglaterra, por occasião do casa- 
mento d'el-rei D. João I com a rainha D. Filippa 
de Lencastre. (V. Reis d'armas e Arautos). A’ 
ultima d'estas dignidades deu-se o nome de pas- 
savantes, por serem eonsiderados como aprendi- 
zes no officio das armas. O passavante é uma es- 
pecie de aspirante a arauto. E'obrigado a scr- 
vir 7 annans o scu cargo, e findo este prazo, ape- 
nas houver vagatura, passa a arauto, assim co- 
mo o arauto, terminando cgual prazo, passa a rei 
d'armas. A origem d'este cargo é tambem muito 
antiga; julga se que teve priucipio durante o im- 
perio de Carlos Magno. As principaes obrigações 
dos passavantes consistiam em estudar tudo 
quanto pertencia aos officios dc arauto e rei d'ar- 
mas, afim de se habilitarem a desempcnhal-as, 
quando para clles fôssem no 1eados. Não era tão 
pequeno trabalho similhante estudo, como mui- 
tos poderão julgar. A heraldica, ou sciencia dos 
brazões; o conhecimeuto das familias nobres de 
Portugal e suas possessões; e a formação das 
suas arvores gencalogicas, que estavam incum 
bidas aos reis d'armas, eram estudos complica 
dissimos e dificeis, e que demandavam scria ap- 
plicação e arduas investigações. Tambem cumpria 
aos passavantes, em occasiões de guerra, seguir 
os exercitos ao lado dos outros ofliciaes da arma- 
ria, e acompanhar os arautos nas missões a que 
el-rei ou o general em chefe os enviava; em tem- 
po de paz, a assistir ao soberano nas solemnida- 
des a que eram chamados os officiaes da arma- 
ria;e à andar por varias terras e reinos, segun- 
do el-rei lhes determinava, em observação dos 
usos e costumes dos differentes povos, para, no 
seu regresso å côrte, dar minuciosa iuformação 
de quanto vissem, Ha quem pretenda que d'este 
ultimo encargo é que lhes proveiu o nome de pas- 
savantes, isto é, audar de terra cm terra, sempre 
com pouca demora, e a passar ávarte. Mas a me- 
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mar e melhorar a instituição da armaria, e para 
esse fim encarregou Antonio Rodrigues, seu rei 
d'armas, de ir ás principaes eôrtes da Europa 
estudar as obrigações e usos que observavam 08 
officiaes da nobreza. Depois de se realisarem ou- 
tras indagações, construiu no paço de Cintra um 
vasto salão, no tecto do qual maudou pintar, em 
torno das armas e dos escudos do principe e in- 
fantes seus filhos, 74 brazões de familias nobres, 
que fôram os que se puderam aecommodar no te- 
cto. Decretou então um novo regulamento, em 
que ficaram assim classificados os ofliciaes da ar- 
maria: 3 reis d'armas, 3 arautos e 3 passavantes; 
os reis d'armas denominados Portugal, Algarve e 
Índia; os arautos com os nomes das capitaes d'es- 
tes tres reinos: Lisbon, Silves e Gôa; e os passa- 
vantes chamados Santarem, Lagos e Cochim, que 
cram então as principaes villasou mais impor- 
tautes povoações dos mesmos reinos. Ficou, pois 
pertencendo a cada reino um rei d'armas, um 
arauto e um passavantc. À cerimonia da inves- 
tidura ou baptismo dos passavantes celebrava-se 
na mesma fórma, salvas pequenas diferenças, 
usada com os arautos e reis d'armas. O princi- 
pal d'estes ultimos introduzia o novo passavante 
na presença d'el-rci, que estava sentado no thro- 
no e cercado de officiaes-móres da sua casa. O 
passavante não trazia insignia alguma do cargo 
que ia receber. Ajoelhando aos pés d'el-rei, e 
pondo a mão direita sobre o livro dos evaugelhos, 
que lhe era apresentado pelo mesmo rei d'armas 
conductor, prestava o seu juramento. À copa 
ou taça com agua, que o copciro-mór entregava 
a el-rei para o baptismo, era de prata branca e 
sem tampa. Depois do soberano lhe ter deitado 
a agua pela cabeça, e imposto o nome da princi- 
pal villa do reino de que ia'ser passavante,o rel 
d'armas que o introduzira na sala, vestia-lhe a 
cota, porém atravessada, e punha-lhe no peito o 
brazão d'armas do respectivo reino, sem corôa, e 
no lado esquerdo, para differença dos arautos, 
que o trazem do lado direito. Feito isto, seguia- 
se o beija-mão, acabado o qual o copeiro-mór ia 
cffcrecer ao novo passavantea taça de prata que 
servira para o baptismo. A cerimonia da investi- 
dura, assim como o baptismo, deixaram de exis- 
tir, tanto nos reis d'armas, como nos arautos e 
passavantes; uma simples carta régia os substi- 
tuiu, c é hoje o seu unico diploma. As funcções 
dos passavantes estão limitadas a comparecer 
nas grandes solemnidades da côrte, tomando o 
logar que lhes pertence juuto aos arautos e aos 
reis d'armas. Nos prestitos reaes vão à frente os 
passavautes, depois os arautos, e em seguida os 
reis d'armas. 

Passeio. Pov. na freg. de Santo André, de 
Sanhoanc, conc. de Santa Martha de Penaguião, 
distr. de Villa Real. 

Passico. Pov. na freguezia de Santo Isidoro. 
de Sanche, conc. de Amarante, districto do Por- 
to. 

Passil. Povoações nas freguczias: S. João Ba- 
ptista e ccnc. d'Alcochete, distr. de Lisboa. || N. 
S." da Encarnação, de Marmeletc, cone. de Mon- 
chique, distr. de Faro. || N. S." da Conceição e 
conc. de Monchique, do mesmo districto. 
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Passinho. Pov. na freg. de S. Miguel, de Fa- 
cha, cone. de Poute do Lima, distr. de Vianna do 
Castello. 

Passinhos. Povoações nas freguezias: S. Thia- 
go, de Candoso, cone. de Guimarães, districto de 
Braga. || S. Romão, de Paredes de Viadores, con- 
eelho de Marco de Canavezes, distr. do Porto. || 
S. Miguel e cone. de Penaficl, do mesmo distr. || 
S. Julião, freg. annexa å de Villa Cahiz, cone. de 
Amarante, do mesmo districto. 

Passo e Passô. V. Paço e Paçô. 

Passões. Pov. na freguczia de Santa Maria, 
de Carquere, coneelho de Rezende, distr. de Vi 
zeu. 

Passos (Antonio Augusto Soares de) V. Soares 
de Passos (Antonio Augusto). 

Passos (D. Beatriz de Passos Manuel, 1.4 vis- 
condessa de). Naseeu a 12 de setembro de 1840, 
sendo filba de Manuel da Silva Passos, o grande 
tribuno, que fal. em Santarem em 1862, e de sua 
mulher, D. Gervasia de Sousa Faleão. Casou em 
1866 com o 1.º visconde de Ferreri, Adriano Au- 
gusto Brandão de Sousa Ferreri. O titulo de vis 
condessa de Passos, foi lhe concedido pelos gran- 
des serviços prestados por seu pae, por deereto 
de 24 de abril de 1861. 

Passos (José Gerardo Ferreira). Marechal de 
eampo, gran-eruz das ordens da Torre e Espada 
e de S. Bento d'Aviz, par do reino. ministro de 
Estado, ajudante de campo d'el rei D. Pedro V, 
governador Civil e commandante militar da ilha 
da Madeira, ete. N. em Elvas a 11 de novembro 
de 1801, fal. em Ajuda a 12 de abril de 1870. As- 
sentou praça em 1818 no regimento de infanta- 
ria n.º 17, sendo despachado alferes para o n.º 5 
da mesma arma em dezembro de 1820; fez parte 
da expedição mandada á Bahia em 1822, e vol- 
tando ao reino foi em 1323 frequentar o curso da 
Academia de Marinha. Os aconteeimentos politi 
eos de 1828 o obrigaram a interromper a fre- 
quencia do 3.º anno em que estava matriculado, 
e a emigrar para Galliza, passando d'ali a Ingla- 
terra, onde chegou em fins de dezembro; dirigiu- 
se em seguida para as ilhas dos Açõres, e assis- 
tiu á acção da Villa da Praia, em 11 de agosto 
de 1829, 4 tomada das ilhas do Fayal e S. Mi- 
gucl, e fazendo parte do exercito libertador veiu 
para Portugal, sendo um dos heroicos defensores 
da cidads do Porto. Promovido a capitão gra- 
duado de artilharia a 6 do agosto de 1832, ga 
hou d'ahi a poneo o habito da Torre c Espada 
pelos serviços prestados na acção de 29 de se- 
tembro, commandou o districto de artilharia for- 
mado por 8 baterias de posição, assistiu depois 
à defeza das linhas de Lisboa, sendo ferido no 
dia 5 de setembro de 1833, comandando uma 
bateria volante na divisão de operações que foi 
ao norte do reino sob o eommando do duque da 
J ereeira, entrou em varios recontros e combates, 
e por ultimo na batalha d. Asseiceira, em maio 
de 131, onde conquistou o gran de official da 
Torre e Espada. Sendo clevado a major cffeetivo 
em setembro de 1834, era commandante interino 
do 1.º regimento de artilharia e commandante 
militar de Santarem, quando rebentou a revolta 
dos marechaes, e não adherindo a esse movimen- 
to, tomou acertadas medidas para se oppôr aos 
revoltosos, pelo que foi elogiado pelo governo. 
Posteriormente, sendo já coronel do 2.º regimen- 
to segniu a causa da revolta chamada de Torres 
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Novas em 1844, de que resultou ser demittido. 
Depois da amnistia voltou ao serviço, e em 1846 
foi colloeado á frente do 1.º regimento da sua 
arma. No mez seguinte teve o eneargo, proviso- 
riamente, do governo da praça d'Elvas, e tendo 
exereido esta commissão até meados de setembro 
voltou a tomar canta do seu regimento. Logo em 
seguida ao golpe de estado de 6 de outubro, ti- 
raram-lhe o eommando, e ficando depois colloea- 
do na disponibilidade, só voltou ao serviço em 
1851, sendo-lhe então dada a graduação de bri- 
gadeiro. Em junho de 1554 foi nomeado governa- 
dor civil e commandante militar da ilha da Ma- 
deira, permaneeenrdo n'esta situação até que em 
junho dê 1855, a seu pedido, regressou ao conti- 
nente, tendo sido n'esse intervallo nomeado aju- 
dante de campo d'el-rei D. Pedro V, quando este 
prineipe assumiu o governo, em setembro do 
anno anterior de 1855. Elevado a brigadeiro effe- 
ctivo em 1858 e a marechal de campo em julho 
de 1862, foi em setembro d'este ultimo anno en- 
carregado da direcção de todos os negoeios mi- 
litares e do governo civil de Braga, quando em 
consequencia da revolta que então se deu, fô- 
ram suspensas as garantias n'aquelle distri- 
cto. Em 1563 commandou por alguns mezes a 
1.º divisão militar, e em 14 de janeiro de 186t 
foi chamado aos conselhos da corôa como minis- 
tro da guerra, elevado eargo em que se demorou 
até 5 de março de 1865. N'esta curta gerencia 
publicou algumas medidas importantes, e entre 
cellas uma organisação geral do exereito e um re- 
gulamento de administração militar Em 1565 fez 
parte da eommissão encarregada do cstabeleci- 
mento do campo de manobras, foi n'esse anno 
2.º commandante, e em 1867 conmandante em 
chefe das tropas reunidas em Taneos, e em de- 
zembro de 186% foi nomcado inspeetor do campo 
de instrucção e manobras. Mais tarde ainda 
eommandou alguns mezes a divisão «o Alemtejo. 
Tambem foi administrador da Casa de Bragança. 
Além das honras já apontadas o general Ferrei- 
ra Passos recebeu muitas distineções do governo 
e das nações extrangeiras, e os ar.ninhos de par 
do reino. 

Passos (José Rodrigo). Autigo professor de la- 
tinidade, e reitor do Lycen Nacional do Porto. 
Fal. parece, que em 1560, no Porto, Escreveu: 
Inscripção sepulchral, e varios disticos, feitos por 
occasiãv das exequias na cidade do Porto pelo se 
nhor D. João VI, imperador e rei, Porto, 1626; 
Andria, versão em verso; saiu no tomo II do Pi- 
rata, jornal littcrario do Porto, 1459, em que toi 
antigo coilaborador. 

Passos (Jasé da Silva). Bacharel formado em 
Leis e em Canones pela Universidade de Coim- 
bra, snb-seeretario de estado dos negocios da fa- 
zenda, deputado em diversas legislaturas, sub- 
inspeetor do thesouro publieo, vice-presidente da 
Junta do Porto, socio honorario da Academia de 
Bellas Artes, cte. N. na freg. de S. Martinho de 
Guitões, cone. de Bouças, districto do Porto, a 
18 de novembro de 1800, fal. no Porto, a 12 de 
novembro de 1353 Era filho de Manuel da Silva 
Passos, lavrador, e de sua mulher, D. Antonia 
Maria da Silva Passos. Com sen irmão Manuel 
da Silva Passos foi para Coimbra, matrieulando- 
se na Universidade em 1817, reeebeudo o grau 
de bacharel nas faculdades acima citadas. Esta- 
vam os dois irmãos em Coimbra quando rebentou 


PAS 





a revolução de 1820, que ambos acolhcram com | a ordem. José Passos cncarregou-se da parte fi- 


nthusiasmo. N'esta cidade fundaram então em 
1823 um jornal intitulado O Amigo do Povo, que 
cos numeros publicou, por causa da reacção 

"esse mesmo anno de 1823. Partiram ambos os 
irmãos para o Porto, e sendo ali perseguidos pe- 
lo partido absolutista, viram-se obrigados a cmi- 

rar para Hespanha, com mais outros perscgui- 
os, formando elles a que então se denominou 
opposição constitucional, ou a csquerda dos emi 
Eros De Hespanha passaram a loglaterra, e 

'ali para França. No exilio a vida dos dois ir- 
mãos, sempre tão unidos, completamente se cou- 
funde. Seguiram a mesma politica, em França 
colaboraram ambos em diversas publicações, com- 
batendo não só os actos do governo de D. Mi- 

uel, ecmo alguns excessos e doutrinas d'ontra 
acção, ou a dircita dos emigrados. Voltando a 
Portugal, c conseguindo entrar no Porto, que es- 
tava soffrendo um rigoroso cêrco, cingiu logo, e 
å pressa, a cspada de official do batalhão nacio- 
nal provisorio de Sauto Ovidio. Foi então que se 
accentuou a sua vida revolucionaria, mostrando 
toda a bravura e intrepidez. Levantou se o cêr- 
co, e estabelecendo se o regimen constitucional, 
clegeu-se a primeira camara muuicipal do Porto, 
e para seu, presidente foi elcito José da Silva 
Passos. N'essa qualidade resistiu encrgicamente 
à lei de indemnisações de 15 de agosto de 1833, 
que seu irmão depois combateu na camara. Um e 
outro defendiam assim generosamente a causa 
dos vencidos, c levautavam bem alto a bandeira 
da verdadeira liberdade. Corria o anno de 1834; 
a effervescencia dos partidos proclamava os seus 
eleitos para as côrtes que iam inaugurar, á luz 
dos novos principios, a representação nacional. 
José de Passos não podia deixar de ser dos pri- 
meiros entre os cscolbidos, e a provincia do Dou- 
ro o elegeu. Tomando assento na camara ao lado 
de seu irmão, falaram ambos pela mesma voz 
contra a regencia de D. Pedro, e protestaram 
com a mesma palavra generosa contra as indem- 
nisações que humilhavam a causa vcneida. Re- 
eleito na legislatura seguinte, adheriu á revolu- 
ção de setembro; profundamente conhecedor dos 
negocios de administração, deu um coutiugente 
valioso para a redacção do codigo administrativo 
de 31 de dezembro de 1835, de que foi o princi- 
pal autor. Voltando á camara fazendo parte das 
côrtes constituintes, e nomeado membro da com- 
missão da lei eleitoral, cooperou eficazmente pa- 
ra a constituição de 20 de março e para a lci das 
eleições directas de 9 de abril do anno de 1838. 
Decididamente empenhado em contribuir com to- 
da a sua esclarecida actividade para o engran- 
decimento da causa publica, exerceu os cargos 
de sub secretario d'estado dos negocios da fazen- 
da, quando seu irmão era ministro, e dc sub-ins- 
pector do thesouro, sem que por esse ou outro 
cargo acceitasse retribuição, como jamais a 
acceitou em troca dos relevantes serviços que 
prestou, ao paiz. Depois de seu irmão ser saido 
do poder, foi José Passos muitas vezes convida- 
do para fazer parte de novos ministerios que se 
organisaram, o que elle recusou sempre, apezar 
das instancias da propria rainha D. Maria IL. 
Sublevadas em 1837 as provincias do norte pelos 
dois marechaes, Saldanha e Terceira, o governo 
nomeou José Passos e o visconde de Sá da Ban- 
deira, para a dificil missão de irem restabelecer 





PAS 


nanceira da missão, com que o serviço publico 
muito lucrou. Depois da queda da coustituição 
de 1838, e da restauração da Carta em 27 de ja- 
neiro de 1842, José Passos, que era verdadeira- 
mente odiado pelos cartistas por causa da sua 
iufatigavel actividade e dos serviços que prestá- 
ra à revolução de setembro, foi cspaucado e ar- 
rastado pelas ruas. Suspensas as garantias em 
1814, José Passos foi preso duas vezes, sem ha- 
ver motivos para isso, porque não só não entrá- 
ra em conspirações, mas até repprovava publica- 
mente as revoltas, enquanto tôsse possivel re- 
correr aos meios constitucionaes. Quando reben- 
tou a revolução de 6 de maio de 1846, José Pas- 
sos tornou a ser eleito presidente da camara mu- 
nicipal do Porto, e exercia esse cargo, quando se 
deu em Lisboa o goipc de Estado, conhecido pe- 





José da Silva Passos 


la Emboscada de 6 de outubro, para a restauração 
da Carta Coustitucional. O administrador de Vil. 
la Franca communicou a noticia para o Porto; a 
cidade ficou inquieta, mas ainda duvidosa, e só 
no dia 9 do citado mez de outubro, foi que teve 
a absoluta certeza do que sc passara. Então José 
Passos, com uma energia assombrosa, dirigiu-se 
ao segundo commandante da guarda muuicipal 
Montenegro, chamou-o 208 intercsses da causa 
liberal, fez com que a guarda se pronunciasse, 
mandou tocar os sinos a rebate, disse a todos 
quantos encontrava no caminho que se resistia 
ao golpe de Estado, e que se não consentia que 
o duque da Terceira excrcesse as funeções de lo- 
gar-tenente da rainha na3 provincias do norte, e 
depois de ter obtido a adhcsão do regimento d'ar- 
tilharia n.º 3 e do de infantaria n.º 6, dirigiu-se 
ao palacio do governo civil onde estava o duque 
da Terceira, e pediu-lhe urbanamente que se 
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considerasse preso. O duque, sabendo que toda a | 


guarnição do Porto estava prouunciada no sen- 
tido revolucionario, e que uão tinha por conse- 
guinte meio algum de resistencia, acceitou tran- 
quillamente a sua situação, que não deixava de 
ser perigosa, porque o povo exaltado ameaçara 
tirar vingança no duque do procedimento do go- 
verno de Lisboa. José Passos collocou-se então 
ao lado do duque, declarando que respondia com 
a sua vida pela vida d'elle. O povo exigia que o 
duque fôsse preso para o castello da Foz, José 
Passos desejava que elle reembarcasse para Lis- 
boa, mas não apparecia barco nem escaler, e o 
duque foi o primeiro a reconhecer que se não 
podia seguir outro caminho senão o que o povo 
exigia, o n'esse mesmo dia 9 de outubro se reco- 
lheu ao castello da Foz. No dia seguinte o go- 
vernador civil interino, Antonio Xavier de Bar- 
ros Côrte Real, propoz å camara a nomeação d'u- 
ma junta provisoria do governo, junta que ficou 
assim organisada: presidente, conde das Antas; 
vice-presidente, José da Silva Passos; vogacs: 
Antonio Dias de Oliveira Sebastião d'Almeida e 
Brito, Justino Ferrcira Pinto Basto, conde de 
Rezende, barão de Lordello, Antonio Luiz de 
Scabra, Francisco de Paula Lobo d'Avila. Orga- 
nisaram-se logo outras juntas filiaes em Guima- 
rães, Barcellos, Vianna do Castello, Villa Real, 
Vizeu, Castello Branco, Guarda, Evora, Porta- 
legre, Beja, Faro, Leiria, Santarem, Cascaes, 
Palmella, Aveiro, Coimbra, Oliveira de Azemeis, 
Funchal, S. Miguel e Terceira. Organisado o go- 
verno da junta, José Passos encarregou-se das 
pastas da fazenda e da dos negocios estrangeiros, 
mas era elle verdadeiramente a alma da junta, e 
a elle se devem quasi todos os prodigios que a 


junta operou Os portuenses faziam todos os sa- | 


crificios que se lhes pediam, quando José Passos 
lhes chamava patriotas, e lhes falava no bem da 


nação. Verdadeiro presidente da junta, porque o | 


conde das Antas dirigia as operações militares, 
José da Silva Passos não hesitou deante das 
mais graves responsabilidades. Foi preciso le- 
vantar alguns emprestimos forçados, cra sempre 
José Passos que à ia aos bancos, ás companhias 
ou só ou acompanhado por Justino Pinto Basto 
exigir o que era indispensavel. Fôram pequenis 
simos os recursos levantados por esse mcio, c 
comtudo a junta levantou e teve em armas um 
excrcito uumcroso, equipou uma pequena esqua 
dra quasi sem ter recursos tributarios. Demais, 
muito infeliz militarmeute, a junta precisava a 
vada iustante estar reparando os seus desastres. 
O visconde de Sá da Bandcira, vencido cm Val- 
paços, via passar ao inimigo dois dos seus mo- 
lhores regimentos, c perdia um grande numero 
de prisioneiros. Depois caiu em Torres Vedras 
prisioneira uma divisão toda de 4:000 homens, 
cominandada pelo conde de Bomfim. As provin- 
cias do Minho e Traz-os-Montcs, d'onde a junta 
do Porto podia tirar mais recursos, estavam tam- 
bem no poder do inimigo. Pois apczar d'isso, Jc- 
sé Passos soube semprc apresentar à Francisco 
de Paula Lobo d'Avila, ministro da guerra, os re- 
cursos necessarios para elle pôr em campo fôr- 
ças consideraveis. Como ministro dos negocios 
estraugciros prestou tambem muitos serviços, 
protestando cnergicamente contra o procedimen- 
to do commaudaute do cruzeiro inglez que apri- 
aionou cm 31 de maio a esquadra, que saira do 
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Porto deixando o conde das Antas com uma no- 
va expedição; votou pela rejeição dos quatro ar- 
tigos do Protocollo, na sessão de 5 de junho do 
mesmo anno. Este golpe foi mortal e decisi- 
vo. Desde o momento que a Hespanha e a Ingla- 
terra se tinham resolvido a intervir, em cumpri- 
mento do tratado da quadrupla alliança, a causa 
estava immediatamente perdida. Apezar d'isso, 
José Passos infuudia confiança em toda a gente, 
e ainda levava os patriotas do Porto a emprehen- 
der qualquer acção heroica. Quasi å vista do exer- 
cito hespanhol, commandado por Concha, repel- 
liram as tropas da junta as avançadas de Salda- 
nha, mas tudo isso era inutil, a junta estava con- 
demnada a entrar em negociações, e 0 convenio 
de Gramido assignado da parte da junta pelo 
marquez de Loulé e Cesar de Vasconcellos a 29 
de juubo de 1847, e pela parte dos inglezes e bes - 
pauhoes pelo general D. Mauuel de la Concha, 
WV. Wylde e Buenage, poz termo a essa revolu- 
ção, que durante 9 mezes dominou em todo o 
uorte do paiz e assoberbou, apezar de successi- 
vos desastres militares, o poder e a guarnição do 
governo do reino. Pois fôra José Passos quem fi- 
zera a revolução, tudo se devia á sua energia e 
å sua actividade. Terminada a lucta, José Passos 
voluntariamente, como seu irmão, retirou-se en- 
tregando-se tranquillamente aos seus trabalhos e 
aos seus negocios, rodeado sempre da estima dos 
seus concidadãos e da maior popularidade. Em 
abril de 1851, quando o duque de Saldanha fez 
o seu pronunciamento, e desanimado por não en- 
contrar no exercito a adhesão que esperava, já 
se «efugiara na Galliza, José Passos pôz-se em 
movimento, escreveu-lhe para que viesse ao Por- 
to, dispoz os espiritos para selhe preparar uma 
recepção condigna, e para o acompanharem no 
movimento que cmprehendia. Foi José Passos um 
dos que mais contribuiram para o exito da Re- 
generação. Eleito deputado pela primeira vez, 
conservou-se, como seu irmão, muito afastado das 
luctas parlamentares. A sua saude estava profun- 
damente abalada, e por cffeito de paralysia ag- 
gravou-se-lhe de anno para anno, apagando-lhe 
a razão. Falleceu obscuramente. Foi casado com 
D. Anna Margarida Soares da Silva Passos. A 
sen respeito póde vêr-se Apontamentos para a 
biographia do cidadão José da Silva Passos, por 
Alg. Sidney; Breve noticia biographica, por Fran- 
cisco José de Oliveira Luz: a Revista Contempo- 
ranea, de 1855; os jornaes da epoca, e entre el- 
les, o Commercio do Porto, O Jornal do Commer- 
cio, de 17 de novembro dc 1865 e a Gazeta de 
Portugal, do mesmo dia. José da Silva Passos re- 
digiu tambem o Ecco Popular, de que foi pro- 
prietario, em 1347. Publicou: Carta dirigida aos 
honrados cidadãos da 3.º companhia do batalhão 
nacional provisorio do bairro de Santo Ovidio, 
Porto; tem a data de 23 de setembro de 183, é 
a assiguatura de José da Silva Passos, capitão 
da 1.º companhia do mesmo batalhão. 

Passos (Manuel da Silva). Um dos vultos 
mais proeminentes das luetas liberaes; bacharel 
formado cm Leis pela Universidade de Coimbra; 
advogado, deputado em diversas legislaturas, 
par do reino, ministro de Estado, cte. N. na fre- 
guczia de S. Martiuho, de Guifões, concelho de 
Bouças, districto do Porto, a 5 de janeiro de 
1801, fal. cm Santarem a 16 de jaueiro de 1802. 
Era irmão mais novo de José da Silva Passos (V. 
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o artigo antecedeute). Ambos os irmãos começa- | caram cm portuguez e francez uma resposta a 


ram desde muito novos a manifestar uma intelli- 
gencia notavel, c seus paes, lavradores pouco 
abastados, reconhecendo que o melhor legado que 
poderiam deixar-lbes, era a instrucção, empre- 
garam todos os possiveis esforços para que rece- 
bessem uma boa educação litteraria. Depois de 
frequentarem os estudos menores, como então se 
dizia, os dois irmãos fôram para a Uuiversidade 
de Coimbra, e matricularam se em 1817, desti- 
nando-se Manuel Passos å faculdade de Leis. 
Muitos portuguezes audavam influenciados pelas 
idéas republicanas que se haviam desenvolvido 
na Frauça, e Portugal soffrendo tambem terri- 
veis consequencias d'essas idéas, havia supporta- 
do tres invasões, e visto com desgosto o abaudo- 
no da familia real, que se refugiara no Brazil, 
apenas se dera a primeira iuvasão. Manuel Pas- 
sos, e José Passos, mais velho do que elle e com- 
panheiro inseparavel das suas fadigas e infortu- 
nios, preoccupados com o estudo, estimulados nos 
brios pela honrosa competencia das lides intel- 
lectures, cursavam as aulas, quando a revolução 
de 1820 os veiu surprehender, abrazando-lhes o 
enthusiasmo, e despertando-os para a realidade 
d'umas idéas liberaes tão conhecidas uos seus s0- 
nhos de imaginação ardeute e exaltada. Manuel 
Passos proseguia o curso com tanta distincção, 
que recebia um premio pecuniario de 4081100 rs., 
vindo a formar-se em 1822. Com o enthusiasmo 
pelas idéas liberaes, fundou em Coimbra em 1523, 
tom seu irmão, o jornal Amigo do Povo, que pou- 
co depois acabou por ter triumphado a reacção 
n'esse mesmo anno de 1823. Manuel Passos foi 
então para o Porto, e matriculou-se como advo- 
gado de numero da Relação e Casa do Porto, 
exercendo a advocacia, e entregando-se aos seus 
estudos litterarios predilectos, até que em 1828, 
tendo tomado parte na insurreição de 16 de maio 
tentada coutra o governo de D. Miguel, depois 
do golpe de Estado que este déra em Lisboa 
restabelecendo a monarchia absoluta, viu-se 
obrigado a emigrar n'esse mesmo anno com seu 
irmão e outros para a Corunha, partindo d'ali 
para Plymouth, onde estava a 26 de setembro de 
1828, porque é essa a data d'um soneto escripto 
por elle com o pseudonymo de Almeno Damoeta, 
e por elle dirigido å rainha D. Maria II. Algum 
tempo se demorou em Iuglaterra, seguindo de- 
pois para a Belgica, c d'ahi para França. Foi 
aqui que se relacionou, parece que intimamente, 
com Saldanha, a quem dirigiu um soneto lauda- 
torio com o referido pseudouymo, e em Paris pu- 
blicou, dois Memoriaes sobre o estado do paiz e 
sobre a necessidade de destruir o govcrno de D. 
Miguel e de restabelecer o throno da raiuha 
D. Maria 1[, um opusculo intitulado Breve razoa- 
mento a favor da liberdade lusitana e um Exame 
de algumas opiniões e doutrinas de Filippe Fer- 
reira de Araujo e Castro e de Silvestre Pinheiro 
Ferreira. Todos estes opusculos comcçaram a dar 
uma certa notoriedade ao seu nome; mas uma 
pendencia grave que se levantou entre o minis- 
tro da guerra liberal Candido José Xavier e o 
coronel Rodrigo Pizarro, deu origem a que os 
dois irmãos Passos emittissem a sua opinião so- 
bre o assumpto n'um opusculo impresso em Pa- 
ris em 1532, e intitulado Parecer de dois advoga- 
dos da casa do Porto, etc. Tambem os dois irmãos, 
reunidos em Paris, e n'esse mesmo anno, publi- 


umas aceusações formuladas pelo Times contra 
o duque de Saldanha. Tudo isto foi dando aos 
dois irmãos reputação e prestigio. Segundo as 
melhores informações, Manuel da Silva Passos, 
regressou ao Porto, quando já estava restabele- 
cido o regimen constitucional, e logo em 1834, 
nas primeiras côrtes de deputados que se cons- 
tituiram, foi eleito por uma das divisões eleito- 
raes do norte. Parecia talhada para o seu talen- 
to parlamentar a questão do Regencia, que então 
surgia cravada de difliculdades e cercada de pe- 
rigos. D. Pedro havia a assumido dictatorial- 
mcnte, e Manuel Passos entendia que, segundo a 
Caita Constitucional, não a podia elle exercer. 
Logo nas primeiras palavras que pronunciou, se 
reconheceu que estava ali um orador admiravel 
com todo o fogo da palavra tribunicia, e ao mes- 
mo tempo com toda a urbanidade da palavra 
academica; tratava com toda a consideração e 
respeito o homem que prestára tão relevantes 
serviços á causa da Liberdade, mas punha acima 
de todas as considerações o respeito da lci: Um 
bom principio, dizia elle, vale mais do que um ho- 
mem, e foi essa à norma coustaute da sua auste- 
ra vida politica. Manuel Passos, ou Passos Ma- 
nuel, como então lhe começaram a chamar para 
o distinguirem de seu irmão José Passos, come- 
çou desde logo a inspirar vivas sympathias aos 
proprios inimigos, e ardente enthusiasmo aos 
correligionarios. N'uma outra questão levantou 
Manuel Passos a sua voz no mesmo dia em que 
sc estreava um outro orador notavcl, que tinha 
de ser muitas vezes seu adversario politico, mas 
sempre amigo pessoal, Rodrigo da Fonseca Ma- 
galhães. Nunca Manuel Passos subira tão alto 
como n'esse pleito da lei de indemnisações, que 
se pretendia arrancar aos bens dos vencidos o 
necessario para indemuisar as victimas do regi- 
meu anterior. Era mentir ás tradições genero- 
sas do partido liberal, era arunullar para satis- 
fazer vindictas e caprichos de momeuto, os gran- 
des principios do novo regimen. Manuel Passos 
protestou energicamente contra esse facto, e foi 
verdadeiramente cloquente. N'essa primeira ca- 
mara de 1834, fazendo sempre opposição ao mi- 
nistcrio conhecido pelo nome de ministerio dos 
devoristas, e aos que se lhe seguiram, e que 
trilharam um pouco a mesma senda, Manuel Pas- 
sos grangeou uma grande reputação de orador; 
de todos os homens novos postos em evidencia 
pela eleição de 1831, era elle quem se mostrava 
mais conhecedor dos negocios, o parlamentar 
mais brilhante, o democrata mais ardente, sem 
perder as suas grandes qualidades de urbanida- 
de c cortezia. Entretauto succediam-se os minis- 
terios uns aos outros, e sem estabilidade nem fir- 
meza, praticavam erros sobre erros. O primeiro 
ministerio da rainha, presidido pelo duque de 
Palmclla, caira deante das acecusações da opi- 
nião, e fôra substituido primciro pelo ministerio 
de transição do conde de Linhares, e afinal pelo 
ministerio Saldanha, que caiu principalmente 
em consequencia do descontentamento produzi- 
do pela expedição de Hespanha. Succedeu-lhe o 
ministerio José Jorge Loureiro, que caiu em 
consequencia da attitude indecisa que adoptou 
na questão da nomeação d'el-rei D. Fernando 
para commandante cm chefe do exercito. Foi o 
ministerio seguinte, presidido pelo duque da Ter- 
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ceira, que resolveu a questão nomeando Ð. Fer- 
nando para 0 logar de que se tratava. Este aeto, 
porém, e outros do ministerio, levantaram gran- 
de agitação entre os membros do partido avan- 
cado, que tomou em todo o ieino uma attitude 
decidida. Em Lisboa, o Club dos Camillos, assim 
ehamado por celebrar as suas sessões no an- 
tigo convento dos Camillos, tocava as raias da 
demagogia exaltada. O ministerio que tinha pou- 
ca confiança nas camaras, dissolveu as, e isso 
ainda mais exarcebou o paiz. Comtudo, as elei- 
ções fôram favoraveis ao governo em toda a par 
te, excepto em dois districtos, o do Porto e o de 
Vizeu. As novas camaras tiuham sido convoca- 
das para 5 de agosto, o governo adiou-as para 
11 de setembro. No dia 9 d'este mez desembar- 
earam em Lisboa os deputados vindos do Porto. 
Recebidos com o mais vivo enthusiasmo, a ova- 
ção que se lhes fez, tomou o caracter d'uma ma- 
nifestação politica. N'esse mesmo dia a guarda 
nacional pego em armas, capitaneada por Fer- 
nando Soares Caldeira, e proelamou a constitui- 
fe de 1 22 com as modificações que as côrtes 
le introduzissem. As tropas de linha, enviadas 
para soffocar este movimento, fraternisaram com 
a guarda nacional. Com este movimento estava 
feita a revolução popular de 9 de setembro de 
1856, conhecida pelo nome de revolução de setem- 
bro. A rainha, obrigada a ceder a um movimento 
que não pudera reprimir, chamou em 10 de se- 
tembro aos seus eonselhos os homens que re- 
presentavam a opinião predominante. Esses ho- 
mens, presididos pelo conde de Linhares, que 
tambem ficou com a pasta da guerra, fôram: 
Vieira de Castro, ministro da justiça; visconde 
de Sá da Bandeira, da fazenda e interino dos 
estrangeiros; Vasconcellos Correia, da marinba; 
e Passos Manuel, do reino. Este ministerio tinha 
forçosamente de assumir a dictadura. Assumiu-a 
trataudo ao mesmo tempo de convocar immedia- 
tamente córtes constituintes. Passos Manuel, 
como ministro do reino, começou logo a tratar 
da instrueção publica. Pelo deereto de 18 de no- 
vembro de 1836, ereou em Lisboa um deposito 
na de maehinas, modelos, utensilios, desenhos, 
eseripções, e livros relativos ås differentes ar- 
tes e officios, com a denominação de Conserva- 
torio das Artes e Oficios, e com o fim principal 
de promover a instrueção pratica em todos os 
processos industriaes por meio da imitação. Por 
decreto de 5 de janeiro de 1837 foi ereado no 
Porto um deposito geral com a designação de 
Conservatorio Portuense de Artes e Oficios, com o 
mesmo fim, methodo de organisação, administra- 
ção e regulamento que o de Lisboa. Foi tambem 
Passos Manuel quem fundou a Academia de 
Bellas Artes; foi clle quem referendou os tres 
deeretos de 25 de outubro de 1836, todos relati- 
vos á Academia. O 1.º d'aquelles decretos teve 
por fim erear a Academia; o 2º collocal-a n'uma 
parte do edificio do extincto convento de S. Fran- 
ciseo da eidade, onde ainda hoje existe, e ercou 
uma bibliotheca especial de bellas artes no mesmo 
edificio; o 3.º nomeou para os diversos empregos 
da academia as pessoas constantes d'uma rela- 
ção que acompanhava o mesmo deereto A aca- 


demia ficava sob a protecção immediata da rai- | 


nha D. Maria II e d'el-rei D. Fernaudo. N'esse 
mesmo anno de 1896, tambem por inieiativa do 
distineto ministro do reino, se ereou a Casa Pia, 
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de Evora, por decreto de 27 de outubro. Por de- 
ereto de 12 de janeiro de 1837, referendado pe- 
los ministros Passos Manuel e visconde de Så da 
Bandeira, foi ereada uma Casa Pia, com a deno- 
minação de Asylo Rural Militar, destinada ex- 
elusivamente para recolher, alimentar, e educar 
80 alumnos, filhos de praças de pret do exercito. 
O asylo ficaria assente no edificio do extineto 
convento do Varatojo, applicando-se-lhe tambem 
a respeetiva cêrea, e uma porção de terreno não 
muito distante do estabelecimento. Em 28 de 
setembro de 1856, Manuel da Silva Passos enear- 
regou Almeida Garrett de elaborar e propor ao 
governo um plano para a fundação e organisação 
do Theatro Nacional de Lisboa, devendo ao mes- 
mo tempo informar áeêrea das provideucias ne- 
cessarias para effeituar melhoramentos possiveis 
nos theatros existentes. Do plano elaborado por 
Almeida Garrett resultou o deereto de 15 de no- 
vembro creando a Inspecção geral de theatros, e 
simultaneamente estabelecendo um Conservatorio 
Geral da Arte Dramatica. Por decreto de 29 de 
dezembro de 1836 deu uma nova e radical orga- 
nisação ás escolas de cirurgia de Lisboa e Por- 
to, dando-lhes a denominação de escolas medico- 
cirurgicas de Lisboa e Porto. Tambem na fecun- 
dissiina dietadura de Passos Manuel, se fundou em 
janeiro de 1837 a Academia Polytechnica do Por- 
to em substituição da antiga Academia Real de 
Marinha; transformou os estudos da Universida- 
de, formou um novo plano para as escolas de ins- 
trueção primaria, recommendou a creação de as- 
sociações agricolas, fabris e industriaes nas ter- 
ras mais importantes do reino. Este ministerio 
estava no poder havia apenas dois mezes quan- 
do rebentou o movimento da Belemzada (V Por- 
tugal, vol. H, pag. 263 e seguintes) A rainha re- 
tirou-se para Belem, demittiu o ministerio, or- 
ganisou outro gabinete, e fez proelamar uos ar- 
redores do Paço a restauração da Carta Cousti- 
tucional. Counecedor do que se passava, Passos 
Manuel tratou logo de vêr quaes eram os senti- 
mentos da guarda nacional, e achou-a prompta 
a acompanhal-o. À tropa de linha, que estava em 
Lisboa, mantivera-se fiel tambem ao ministerio; 
Manuel Passos e os seus amigos não aceeitaram 
as suas demissões. Em presença d'esta attitude, 
a rainha desanimou, voltou para Lisboa, e conti- 
nuou à funecionar o regimen estabelecido. Não 
fôra essa a primeira tentativa de reaeção contra 
o ministerio setembrista. Logo no dia 15 de se- 
tembro tinham protestado contra a revolução 27 
membros da camara alta. No dia 5 de outubro 
constava ao novo governo que o batalhão de ca- 
cadores n.º 5 queria fazer a contra revolução, o 
batalhão foi mandado para o Algarve combater 
o Remeelido, e como o chefe eartista Gomes pa- 
recia operar de aceordo com o guerrilheiro por- 
tuguez, c podia por conseguinte a sua união ac- 
carretar serios perigos, spoz caçadores n.° 5 mar- 
chou parao sul do rio Tejo uma divisão comman- 
dada pelo barão de Bomfim. O movimento da 
Belemzada mallogrou se, além de muitas outras 
causas, pela interveução dos marinheiros inglo- 
zes que desembarcaram, diziam elles, com o fim 
de proteger a rainha, o que irritou profunda- 
mente os proprios cartistas. Foi Manuel Passes 
quem primeiro protestou, e com toda a energia, 
coutra a intervenção ingleza, mais ou menos dis- 
farçada. Estava detido em Belem, onde a rainha 
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o mandára chamar. Esse simulacro de contra re- 
volução durou pouco tempo. À 5 de novembro a 
rainha nomeava presidente do conselho de mi- 
nistros o visconde de Sá da Bandeira, que eha- 
mou logo para seu lado Vieira de Castro e Pas- 
sos Manuel. Atè 1 ac junho de 1837 se dilatou 
esta situação, em que*Manuel Passos tinha a seu 
cargo, ora alternada, ora simultancamente, as 
pastas do reino, da fazenda c da justiça. Além 
das grandes medidas já citadas, Passos Manuel 
resolveu, refundir, mais ainda, creou o nosso sys- ; 
tema tributario. Deu ás alfandegas do rcino a 
pauta de 10 de janeiro de 1847, da qual proce- 
dem todas as que depois d'ella tem sido decreta- 
das, e libertou assim para uma vida nova o com- 
mercio, que estava ainda sujeito À pauta adua- 
ncira de 14 de fevereiro de 1782. Em 31 de dc- 
zembro de 1436 promulgou um Codigo adminis- 
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ministerio de 5 de novembro. Todos considera - 
vam perfeitamente transitorias e cphsmeras as 
reformas de Passos Manuel, muitas das quaes 
ainda se teem conservado, attestando pelos seus 
immensos resultados a sensatez do legislador; 
Passos Manuel, porém, já estava cansado das in- 
trigas miseraveis da politica, e aproveitou o pri- 
meiro ensejo que teve para sair do ministerio. A 
5 d'abril c meçara a discutir-se a Constituição; 
em maio descutia-se a ereação dos logares de se- 
cretarios de Estado, proposta por Passos Ma- 


| nuel, e rejeitada pela camara. Era o dia 10 de 


maio de 1837; n'esse mesmo dia Passos Manuel e 
os seus amigos pediram a demissão, e nunca mais 
essc estadista voltou a oceupar as cadeiras do po- 
der. Recolhendo-se å vida privada, acompauhou 
lealmcnte os seus amigos, sem despertar a cole- 
ra dos inimigos. A Constituição aeabou de se dis- 
cutir e promulgou se, e Passos Manuel foi eleito 
senador. Na camara alta pronunciou alguns dis- 
cursos muito notaveis, mas persistiu cm se abster 
de entrar na parte verdadeiramente politica dos 
debates. Depois da contra-revolução do Porto, 
em 1842, que deu em resultado o restabelecimen- 
to da Carta Constitucional, e sendo extincta a 
camara dos senadores, Passos Mannel foi reeleito 
deputado, e assentou-se nos bancos da opposi- 
ção. No entretanto, poucas vezes appareceu na 
camara, e poueas vezes tambem usou da palavra. 
Estava completamente entregue às suas occupa- 
ções agricolas; tornara-se lavrador no Riba-Te- 
jo, e entregava-sc com enthusiasmo aos cuida- 
dos da lavoura. O seu nome adquirira por isso 
mesmo um extraordinario prestigio. Esse homem 
que atravessára o podcr sem se demorar, e que 
deixára, comtudo, um rasto brilhantissimo da sua 
passagem; que servira sempre desinteressada- 
mente o scu paiz, que d'elle não recebera nem 
honras, nem empregos, nem benefícios, que se 
mostrára sempre liberal sincero, patriota arden- 
te, que ligára o seu nome á dictadura mais bri- 
lhante da historia portugueza, a uma serie de 
fundações notaveis, e que nunca entrara nas lu- 
ctas mesquinhas da politica, que nunca se mette- 
ra nas suas intrigas, que tivera o mais constante 
e o mais nobre desprendimento, 4 mais nobre al- 
tivez de auimo, que falára alto aos reis nos seus 
paços, e quando elles tinham por si a força c a 
vontade de a empregar, que nunca lisongeara 
baixamente o povo, que fôra levantado ao poder 


| por uma revolução que elle não provocára, e que 


trativo, em que tambem collaborou seu irinão Jo- 
sé; n'esse trabalho havia excellentes disposições. 
Tratou tambem o notavel ministro de providen- 
eiar com relação ao modo de facilitar aos deve- 
dores á fazenda o pagamento dos seus debitos 
sem prejuizo do thesouro, e a respeito da expor- 
tação dos vinhos do Douro, da redueção de ten- 
ças c de pensões, da extineção do papel moeda. 
Alguns dos relatorios que precedem estes decre- 
tos são verdadeiras obras primas. As côrtes cons- 
tituintes, convocadas no dia 12 de outubro de 
1836, só vieram a reunir-se no dia 18 de janeiro 
de 1837. As reformas de Passos Manuel, reformas 
a que se deve accrescentar outra importantissi- 
ma, a ereação do registo hypothecario, tinham 
levantado muitos attritos. O ministerio contava 
agora um grande numero de inimigos, até nas fi- 
leiras dos avançados. Foi um d'elles José Este- 
vão, que se estreou na tribuna, combatendo o 





o levantára nos escudos como ao mais digno, cu- 
ja palavra se levantára sempre a favor das cau- 
sas sagradas da liberdade e da tolerancia, e que 
depois dc tudo isso fôra entregar-se tranquilla- 
mente aos modestos trabalhos da agricultura, 
adquirira no paiz um prestigio verdadeiramente 
extraordinario. Em 1841, quando ee mallogrou a 
revolta de Torres Novas, que foi morrer em Al- 
meirim, Passos Manuel ergueu a voz para protes- 
tar contra a repressão violenta à que recorrera o 
partido vencedor e coutra as viuganças a que se 
deixara arrastar. N'esse discurso ha phrazes im- 
mortacs, que deviam ainda hoje ser meditadas 
por todos que lidam na politica. Infelizmente, 
Passos Manuel voltou ao seu silencio habitual e 
á sua vida de lavrador. As eleições de 1845, tris- 
temente celebres, irritaram profundamente o 
paiz, já fatigado do governo oppressor do conde 
de Thomar, e na primavera de 18416 reb ntou a 
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revolução do Minho, conhecida pela Maria da 
Fonte. A rainha sentiu que a situação era grave 
e demittiu o ministerio que assim sublevára a 
opinião. Já a esse tempo se organisavam por to- 
da a parte juntas incumbidas de auxiliar o mo- 
vimento do uorte, Os desconteutes do district» 
de Santarem agruparam-se cm torno do sympa- 
tlhico vulto de Passos Manuel. Não podia este, 
nem queria cutrar no miuisterio. Mousinho d'Al- 
buquerque, ministro do reino, pediu-lhe para ac- 
ceitar o cargo de governador civil de Santarem, 
cargo que podia exercer, quasi sem sair de casa. 
Passos Manucl acceitou. Ao mesmo tempo cra 
proposto deputado pelo Porto, mas nem chegou 
a ser eleito, nem pôde ser por muito tempo go- 
vernador civil, porque a 6 de outubro dava a rai- 
nha o golpe de Estado celebre d'essa data, a no- 
ticia transmittida para o Porto fazia com que re- 
beutasse a revolução, cuja alma foi desde logo Jo- 
sé Passos,o irmão energico de Passos Manuel. Pa- 
recia natural que a Passos Manuel pertencesse 
a direcção suprema, clle, porém, não desejava 
senão viver obscuro. Esteve sempre durante a 
revolução ao lado da Junta do Porto, combaten- 
do, porém, como voluntario, sem ambições de po- 
der nem de brilho. Auxiliou muito a Junta, e 
quando esta ficou definitivamente vencida, vol- 
tou á tranquillidade do seu viver domestico. De- 
pois da convenção de Gramido, cm 18147, não 
voltou, nem tentou voltar å camara. Dando se o 
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seu «Parecer, Notas e Analyse das observações do 
sr. José Ferreira Borges», Paris, 1832; Parecer 
de dois advogados da Casa do Porto: 1.º sobre a 
carta particular que o gr. Candido José Xavier 
dirigiu ao sr. Rodrigo Pinto Pizarro; 2.º sobre a 
communicação que S. M. I.o sr. D. Pedro de Bra- 


| gança fez ao general Conde de Saldanha, etc., Pa- 


movimento da Regeneração, cm 1851, tornou a | 


ser eleito deputado, sendo reeleito em outras le- 
gislaturas até 1858, mas poucas vezes tomou a 
palavra, ec em muitas sessões uão compareceu 
por falta de saude. Por carta régia de 17 de maio 
de 1861 foi elcito par do reino, mas não chegou a 
tomar assento na camara alta. No anno seguinte 
fallccia em Santarem, causando a sua morte a 
mais profunda consternação. Quando a noticia 
foi sabida cm Lisboa, a camara dos deputados, 
que estava reunida, lançou na acta um voto de 
sentimento pela morte do grande liberal, e por 
proposta de Mendes Leal, determinou que na sa- 
la da bibliotheca da camara, fundada pelo emi- 
nente tribuno, se collocasse o seu busto. Annos 


depois, os scus patricios do concelho de Bouças | 


lhe erigiram uma estatua na alameda de Leça. 
Manuel da Silva Passos havia casado a 28 de de- 
zembro de 1838 com D. Gervasia de Sousa Fal- 
cão, filha de João de Sousa Falcão, e de sua mu- 
lher D. 
consorcio houve duas filhas: D. Beatriz de Pas- 
sos Manuel, que teve o titulo de viscondessa de 
Passos, em attenção aos serviços de seu pae; e 
D. Antonia de Passos Mänucl, que casou com 
Pedro de Sousa Canavarro, neto do 1.º barão de 
Arcossô. Bibliographia: Aemorial sobre a neces- 
sidade e meios de destruir promptamente ó tyranno 
de Portugal, e restabelecer o throno de sua majes- 
tade a senhora D. Maria II e a Carta de 1526, 
Paris, 1531; Segundo memorial sobre o estado pre- 
sente de Portugal, e como não ha razão, nem di- 
reito, nem força para tirar á senhora D. Maria 
II a aua corôa, e a nós a nossa liberdade, Paris, 
1831; Breve razoamento a favor da liberdade lu- 
sitana, e da senhora D. Maria Il, duqueza do 
Porto, e rainha constitucional dos portuguezes, 
Paris, 182; Exame de algumas aptidões e doutri- 
nas, que os senhores Filippe Ferreira de Araujo e 
Castro, e Silvestre Pinheiro Ferreira expendem em 
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ris, 1832; Resposta aos artigos publicados no aTi- 
mes» contra oex.mo sr. general Conde de Salda- 
nha, e que suppomos serem obra d'um olheiro cha- 
morro bem conhecido, 1832; este mesmo opusculo 
saiu mais extensamente desenvolvido em fran- 
cez, com o titulo: Réponse aux accusations 
publiées derniérement dans le a Times» contre le gé- 
néral Comte de Saldanha; dediée á ses amis per- 
sonnels et politiques par les citoyens portugais Jo- 
seph et Manuel da Silva Passos, Paris, 1832; Re- 
latorio apresentado ás Côrtes extraordinarias e 
constituintes, pelo ministro secretario de Estado 
dos Negocios do Reino, etc., Lisboa, 1837; Dis- 
curso do sr. Passos (Manuel) pronunciado na ses- 
são de 16 de julho de 1841, na Camara dos Sena- 
dores, Porto, 1341; versa sobre o requerimento 
d'um estrangeiro, que pedia uma pensão ao par: 
lamento em remuneração de serviços feitos à causa 
constitucional; Discurso do sr Passos (Manuel) 
sobre as contribuições municipaes, Porto, 1841; 
Discurso do sr. Passos (Manuel) pronunciado na 
sessão de 13 de fevereiro de 1840, Porto, 1840; te- 
ve por assumpto a questão do trafico da escra- 
vatura, ua discussão da resposta ao discurso da 
Corôa; Discurso do sr. deputado Passos ( Minuel) 
na sessão de 18 de ousubro de 1844, Lisboa, 1845; 
sobre o uso c abuso dos poderes dictatoriaes de 
que o governo se revestira, por occasião da su- 
blevação de Torres Novas em fevereiro do mcs- 
mo anno. 

Passos V. Paços. 

Passos Junior (Manuel d'Oliveira). Poeta con- 
temporaneo. N. na freg. de S. Christovão, de Ma- 
famude, concelho de Villa Nova de Gaia, a 2 de 
fevereiro de 1867. Fuudou e dirigiu a revista 
quinzenal Mocidade e Lettras, em 1881, e a re- 
vista semanal Socrates em 1884. N'este mesmo 
anno, de camaradagem com Manuel de Moura, 
fundou o Bistori, revista mensal que durou å 
annos, e em 1894, tambem com Manuel de Mou- 
ra, publicou o In Memoriam, numero commemo- 
rativo do 5.º centenario do nascimento do infau- 
te D. Henrique, editado pela typographia Perei- 
ra & Cunha, e collaborado pela familia real por- 
tugueza, pelo rei da Belgica, por quasi todos os 
bispos portuguezes e pelos mais notaveis Cs- 
criptores nacionaes. Em 1398 assumiu a direcção 
litteraria da Ilustração Moderna, de que era 
proprietario 6 director artistico o apreciado gra- 
vador Marques Abreu, e tres annos depois teve 
Manuel de Moura a auxilialo na publicação da 
mesma revista. Oliveira Passos é um dos poetas 
novos que sc mais se tem destacado. Tem escri- 
pto: Timidos, 1834; Petalas, 1887; Mens divintor, 
18-9; Contra os inglezes, 1590; Padres jesuitas, 
1891; Lux et Umbra, 189%; Myosotis, 1833; La- 
grimas, 194; Crepusculos, 1845; Na morte de 
João de Deus, 1896; Lyra de Camões, 1897; Voz 
sincera, 1897; Livro intimo, 1901; Biblia do cora- 
ção, 1405. 

Pastanelra. lov. na freg. de S. Pedro, de 
Gafanhocira, conc. de Arraiolos, districto de 
Evora. 











PAS 


Pastel. Planta usada na tinturaria. No secu- 
lo xy desenvolyeu-se muito csta cultura nos Açô- 
res. Sabe-se que em 1490 Antonio Caçona, ge- 
novez, residente em Sevilha, trazia arrendado 
ao duque de Beja o trato do pastel na ilha Ter- 
ceira. || Massa de farinha cozida no forno, que se 
estende 4 mão ou por meio dc rolo, e dentro da 
qual se mette carne ou peixe cm picado, ou doce 
ou fructa. V. Pasteleiro. || Desenho 
feito com lapis de eôres. 

Pastel. Povoações uas freguezias: 
Ilha da Madeira; Santa Quiteria, de 
Boa Ventura, conc. de S. Vicente, 
distr. do Funchal || Ilha do Fayal; 
pov. na cidade, eonc. e distr. da Hor- 
ta. Tem est. postal. 

Pasteleiro. Fabricante de pasteis. 
Este antigo officio tinha no regimen 
da Casa dos Vinte e Quatro regimen- 
to especial. Na collecção do senado de 
Lisboa, reformada em 1572 encontra- 
se o respectivo regimento. V. Elemen- 
tos para a historia do Municipio de 
Lisboa, por Eduardo Freire de Olivei- 
ra, vol. VI, 1.º Parte, pag. 538 e seguiutes. 

Pasteleiro. Pov. na freg. de 5. Martinho, de 
Lordello do Ouro, Porto, 2.º bairro (Oceidental). 

Pastesins. Pov. na freg. de S. Pelagio, de 
Fornos, cone. dc Castello de Paiva, distriet» de 
Aveiro 

Pastor. Pov. na freg. de Santa Eufemia e 
conc. de Penella, distr. de Coimbra. 

Pastoria. Pov. aa freg. de S. Vicente, de Re- 
Rag, coneelho de Chaves, districto de Villa 
Real. 

Pata. Prazo do distr. de Tete, prov. de Mo- 
cambique, Africa Occidental. 

Patã Povoações nas freguezias: N. S. da 
Coneeição e conc. d'Albufeira, distr. de Faro. | 
S. Sebastião, de Boliqueime, conc de Loulé, do 
mesmo districto. 

Pataca. Moeda de prata de Moçambique. 
Afriea Oriental. 

Pataca. Pequena bahia situada na eosta do 
distr. de Mossamedes, prov. d'Augola, Africa 
Oecidental. Está separada da praia do Bomfim 
por uma pequena ponta. | Ponta situada na costa 
SE da ilha de S. Nicolau, arechipelago e 
prov. de Cabo Verde, Afriea Oceidental. 

Patacão Antiga moeda do tempo de D. 

João III. Foi este monarcha quem mandou 
cunhar uma moeda de prata, a que se deu 
este nome, e que valia 40 réis. D'um lado 
tinha uma corôa, e por baixo d'elfa —Io. III 
(João III) —ao fundo XXXX —eom a legen- 
da-—Rex Portugaliae Al.--Do outro lado, 
uma eruz de S. Jorge, cereada pela legen- 
da-—In hoe signo vinecs. D. João III tam- 
bem mandou cunhar patacões de cobre, com 
o peso de 5 oitavas, e o valor de 10 réis. 
D'um lado tinham o escudo real, cereado 
pela legenda — Joannes Tertius Portugaliae 
et Algarbiorum; e do outro, um X no centro, e 
em redor— Rex quintvs decimus, V. Dez reaes. 
| Antiga moeda de prata, mandada cunhar em 
Gôa, em 1555, pelo vice-rei D. Pedro de Masca- 
renhas. Era a maior mocda de prata que existia 
então no estado da Índia. 

Patacão. Pov. na freg. de S. Pedro, conce. e 
distr. de Faro. 
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Patacas (Monte das). Na freg. de Santa Ca- 

| tharina, de Quintos, eonc. e distr. de Beja. 
Pataco. Moeda de bronze no valor de 4U réis, 
mandada cunhar por decreto de 29 de outubro de - 
| 1811. Os pataeos eram pesados, desgraciosos e 
muito incommodos. Em 1846-1847, a Junta do 
Porto mandou tambem eunbar patacos na sua 
fabrica de mocda installada no extincto convento 
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de Monchique, sendo csta especie de moeda con- 
siderada eomo illegal, ou mocda falsa, por decre- 
to de 16 de maio de 1817. Acabada a guerra ei- 
vil, os patacos da Junta fôram mandados reco- 
lher ao governo civil para serem legalisados por 
meio d'um earimbo, &. C. P. (Governo Civil do 
Porto). Os patacos apresentados fôram 220:556, 
sendo inutilisados 1:137. Sem earimbo ficaram 
apenas 678, visto quc o numero d'elles mandado 
cunhar pela Junta fôra de 221:244, isto é, réis 
8:8498760, que pesavam perto de 7:200 kilos. 
Ha muitos annos que csta moeda foi abolida. V. 
Miragaia, a pag. 1128 do vol. IV; e Quarenta 
rêis. 
| Pataias Pov. c freg. de N. 8.º da Esperança, 
da prov. da Extremadura, cone. e com. d'Alcoba- 
ça, distr. de Leiria, patriarc. de Lisboa; 752 fog. 
| e 3:051 hab. Tem eseolas d'ambos os sexos e cst. 
post., permutando malas eom a R. A.-Lisboa Fi- 
| gueira. Está situada na estrada da Pederneira a 
| Leiria, a 6 k. do Oceano Atlantico, e a 14 da 
| séde do conc. A mitra apresentava o cura, que 3 
tinha diversos generos, 18.00 réis cm dinheiro, 





Pataco de D. Marta Il 


e o pé d'altar. À primeira invocação da padroei- 
| ra d'esta freg, foi N. S.* da Conceição, depois 
passou a N. S.* da Annunciação, e por fim, à de 
N. S.º da Esperança, que ainda conserva. À pov. 
pertence 4 5.º div. mil. e ao distr. de reerut. e 
res. n.º 7, com a séde em Leiria. 
Patairla. Pov. na freg. de S. Jeronymo, de 
Real cone. e distr. de Braga. 
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Patalim. E’ appellido nobre cın Portugal, de 
que ha noticia no seculo xiv. No anno de 1319, 
Lopo Rodrigues Patalim e sua mulher, Mayor 
Pires, iustituiram um morgado na freg. de S. 
Pedro, da cidade de Evora. Esstc morgado passou 
depois por herança aos Carvalhos, cujo ramo se 
appellidou Carvalho Patalim. As suas armas são: 
Escudo esquartelado: no 1.º e 4.º quarteis, de 
ouro, 4 coticas azues, cm faxa; no 2.º e +.º, de 
purpnra, um castello de ouro, elmo d'aço, aberto, 
e por timbre, o castello do cscudo. Outros d'este 
appellido, usando das mesinas armas, trazem por 
timbre um braço direito, armado com uma espa: 
da. Ainda ha outros Patalins que trazem o escu- 
do dividido em aspa: no 1.º e 4.º quarteis, de 
purpura; uo 2.º e 3.º, de ouro, 4 coticas azucs, 
em pala O mesmo clmo e timbre. A familia do 
appellido Patalim, que veiu de Aragão, tem por 
armas: Em campo d'ouro 5 coticas, de purpura, 
em pala. Elmo d'aço, aberto, e por timbre, um 
braço direito armado com uma espada; paquifes 
de ouro, forrados de azul, 

Patamelra de Baixo. Pov. na freg. de S. Pe- 
dro, de Dois P rtos, coue. de Torres Vedras, dis- 
tr. de Lisboa. 

Patameilra de Cima. Pov. na freg. do Salva 
dor e conc. de Sobral de Monte Agraço, distr- 
de Lisboa. 

Patane. Freg. da eidade, conc. e prov. de 
Macau, Asia. E’ um dos tres bairros chinezes da 
cidade. 

Pataria. Pov. na freg. de N. S” d'Assum- 
pção, de Barrô, cone. de Rezende, distr. de Vi- 
zeu. 

Patas (Casal das) Na freg. de N. S." da Pu- 
rificação, de Aleancde, conc. e distr. de Santa- 
rem. || Ribeira da ilha de Santo Antão, no Archi- 
pelago e prov. de Cabo Verde, Africa Oceiden- 
tal. Os terrenos adjacentes e todo o valle são 
muito ferteis e cultivados. 

Patelvary. Povoação da propriedade rustiea 
do mesmo nome, na fregiuezia de Santo André 
T Brancavará, do coucelho de Diu, na In- 

ia. 

Pateira. ilha Terceira; pov. na freg. de San- 
ta Luzia, cone. e distr. de Angra do Heroismo. || 
Povoações nas freguezias: S. Pedro, de Merelim, 
conc. c distr. de Braga. || Santa Maria, de Tei- 
xeir, cone. de Baião, distr. do Porto. 

Pateirão. Pov. ua freg. de S Miguel, de Ro- 
riz, conc. de Barcellos, distr. de Braga. 

Patelro Povoações nas freguczias: N. S- da 
Conceição, de Ferragudo, conc. de Lagoa, distr. 
de Faro. | N. 5º da Conceição e conce. de Silves, 
do mesmo districto. 

Patellas Povoações nas fri guczias: O Salva- 
dor, de Ginzo, cone. de Barcellos, distr. de Bra- 
ga. || Santa Maria, de Idães, cone. de Felgueiras, 
distr, do Porto. 

Patéllo Serra do districto de Santarem. V. 
Ayre. 

Patellos Pov. na freg de S Julião, de Sera 
fão, cone. de Fafe, distr. de Braga. 

Patena [amina metalica, um tanto eonvexa, 
em fórma de pires em que se colloca a hostia, 
na missa. Serve tambem de tampa ao calix. Ha 
formosas patenas, preciosissimas, como a do ca- 
lix de onro esmaltado da sé de Evora, adcante 
reproduzida. Na exposição d'arte retrospectiva, 
em 1882, via-se uma linda patena de prata dou- 
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rada, tendo no centro a imagem de um santo e 
na orla o letreiro AVE MARYA PRENA GRACYA DONI. 
No reverso o brazão de armas da ordem de S. 
Domingos. Tinha de diametro 2 cent. e suppu- 
nha-se trabalho do sceulo xvı Pertencia a cl-rei 
D. Luiz. Outra patena notavel era a do celebra- 
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E calix de Alcobaça. V. Calix, a pag. 628 do 
vol. Il. 

Pateo. Pov. na freg. de Santo Adrião, de Ce- 
ver, cone. de Santa Martha de Penaguião, distr. 
de Villa Real. 

Pateo do Azinhal Pov. na freg. de £. Ma- 
thias, conc. e distr. de Evora. 

Pateo do Collares Pov. ua treg. de N. 8." do 
Amparo, de Bemfica, 3.º bairro de Lisboa. 

Pateo de comedlas. V. Theatro 

Pateo da Fabrica. Pov. na freg. de Sauta 
Maria c cone. de Extremoz, distr. de Evora. 

Pateo do Valladares Pov. na freg. de Santa 
| Maria. dos vlivaes, 1.º bairro de Lisboa 

Pateo de Valvesde Pov. na freg. de N. S." 
d'Assumpção, de Tourega, concelho e distr. de 
Evora. 

Patlem. Pov. do conc., e coininissão militar do 
Sauguem, Novas Conquistas, mo distr. e areeb. 
de Gôa, India. Está situada a E da prov. chama- 
da Portugal e Castro. | Pov. do cone. de San- 
gem, no distr, c arceb. de Gôa, India. Está si- 
tuada proximo de Astragar. 

Patim. Pov. da freg. de S. João Baptista, do 
cone. da Praia, archipelago e prov. de Cabo Ver- 
de, Africa Occidental. 

Pato isarmas da familia d'este appellido são: 
Em campo de prata nove lisonjas em tres palas 
veiradas e contraveiradas de azul e vermelho, 
sendo a côr superior azul e a inferior verm: Ìha; 
timbre, um pato de prata armaldo de verme- 
lho. 

Pato (Raymundo Antonio de Bulhão). V. Bu- 
lhão Pato. 

Pato. Povoações nas freguezias: S. Christo- 
vão, de Lordello, cone. de Felgueiras, distr. do 
| Porto. ! N. 5º da Conceição, de Cabrella, cone 

de Montemór o Novo, distr de Evora 
Pato Monlz (Nuno Alvares Pereira). Poeta e 
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escriptor. N. em Lisboa a 18 de setembro de 1781, 
fal. na ilha do Fogo, em Cabo Verde, a 2! de de- 
zembro de 1825. Era filio de Manuel Mouiz Pe- 
eira Pato Guerreiro Velho de Moraes Perdi- 
'gão, fidalgo da Casa Real, capitão-mór de orde- 
nanças das nove villas do Ribatejo, e juiz de fó 
ra nas de Aldeia Gallega e Torres Novas. Pato 
Moniz cursou com o maior aproveitamento as au- 
las publicas do conveuto de S. Vicente de Fóra. 
Ali adquiriu o gosto pela poesia, que ainda mais 
se lhe desenvolveu quando travou relações inti- 
mas com o poeta popular Manucl Maria du Bo- 
cage, de quem se toruou ardente admirador. 
Comtudo, Pato Moniz obedeceu a seu pae, que o 
queria casar com uma rapariga da aldeia que 
lhe trazia bom dote, mas por pouco tempo se re- 
signou a sujeitar-se a estes cuidados da vida ma- 
terial ec ás obrigações domesticas, porque não 
tardou a separar-se da mulher, e como seu pae 
morrera, ficou seuhor d'um vinculo que o podia 
sustentar decentemente, mas não cra d'essa tem- 
pera Pato Moniz, c não descançou emquauto não 
alienou de qualquer fórma os bens d'esse viucu- 
lo, lançando-se alegremente na vida airada, 
acompanhando sempre Bocage aos botequins c 
aos outeiros, tornaudo sc seu inseparavel com- 
pauleiro, prompto sempre a applaudil-o enthu- 
siasticamcute, a prodigalisar-lhe as palmas e as 
ovações de que Bocage tanto carceia, partilhau- 
do emfim as suas affeições c as suas inimizades 
litterarias. Foi assim que se tornou iuimigo im- 
placavel do padre José Agostinho de Macedo. 
Pato Moniz foi um dos que se arrojaram com 
mais ardor á lucta, seguindo nesse ponto as pi- 
sadas de Bocage. Um soneto eseripto em 1803 
contra a tragedia Zaida,de José Agostinho de 
Macedo, despertou desde logo a veia atribiliaria 
do ex-frade, que nunca mais perdeu de vista es- 
se moço poeta que se atrevera a querer medir se 
com clle. Emquanto, porém, teve deante de si o 
grande vulto de Bocage, não distrahiu o impla- 
cavel padre a sua attenção para outro lado, por- 
que tiuba de se defender d'esse terrivel inimigo, 
mas quando elle morreu, e depois da especie de 
reconciliação, que se deu entre José Agostinho 
de Macedo, e Bocage, na hora final da existen- 
cia do grande pocta, em que se trocaram cpisto- 
las amaveis, escriptas em belissimos versos, O 
ex frade preparou-se para a lucta com os disci- 
pulos. Com Pato Moniz julgou decerto a empre- 
sa mais facil do que o foi afimal,e o discipulo de 
Bocage, exactamente para se mostrar destemido, 
vibrou-lhe em 1808 cinco souetos que llie doeram 
deveras. O iraseivel padre jurou que tiraria des- 
forra certa, e desde então nem Pato Moniz po- 
dia escrever uma poesia que não fôssc logo ener- 
gicameute commentada por José Agostinho de 
Macedo, nem este firmar uma obra com o scu no- 
me, que não tivesse certa a implacavel censura 
do seu autagonista. Pato Moniz, porém, depois 
de ter desbaratado o producto da alienação dos 
bens do vinculo que herdara, via-se obrigado a re- 
correr å penna para viver, então fraco recur- 
so. Uma das grandes fontes de rendimento, era 
a composição de clogios dramaticos, Entre 1808 
e 1513 aflirma Pato Moniz que escreveu mais de 
40 composições dramaticas d'este genero, e que 
todas se representaram. Em 1810, escreveu um 
Elogio para ser recitado no theatro da Rua dos 
Condes, na noite do beneficio do actor Victorino 
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José Leite, que estava gravemente enfermo. O 
actor inorreu, e Pato Moniz esereycu no anno se- 
guinte, 15,1], uus versos å sua memoria e aos 
seus amigos, especialmente a Manuel José da 
Silva Serva. Não e utente ainda com esses elo- 
gios dramaticos, prodigalisou Pato Moniz verios 
encommiasticos de occasião, como uma Congratu- 
lação á patria em 1508, uma Ode pindarica a 
lord Wellington em 1513, Apotheose á rainha D. 
Maria T em 1816, cm versos varios folhetos e 
collecções poeticas, feitos por oceasião de diver- 
sas festividades; escreveu em 1813 uma ode e um 
soneto a lord Wellington, uns versos aos anuos 
do principe regente D. João, c outros ao anni- 
versario da saida de Junot (15 de setembro); em 
1814 outros aos annos do principe regente, ete. 
José Agostiuho de Macedo não o abandonava 
nunca com a sua esmagadora critica. À preeipi- 
tação com que Pato Moniz escrevia versos, espe- 
cialmente sobre assumptos banaes, deu logar a 
que elles se prestassem muito à critica, e 0 ex- 
frade não o poupava. O que sobretudo deu largo 
pasto á maledicencia do terrivel padre, foi a 
Ode pindarica a lord Wellington, que principiava 
assim; 


Delphico lavrador com rico arado 
e que tinla estes versos infelizes: 


São provas do que eu digo, 
Roliça, Badajoz, Pombal, Rodrigo. 


José Agostinho de Macedo nunca mais largou es- 
tes Gois versos, e teve a paciencia de fechar 
sempre com elles todos os artigos que escreveu 
contra Pato Moniz no Espectodor Portuguez. 
Além de muitos versos, escreveu umas epistolas 
e um poema elegiaco intitulado 4 apparição, 
tudo dedicado à memoria de D. Firmina Carlota 
da Silva Serva, perteneente a uma familia a que 
sempre Pato Moniz se mostrou muito affeiçoado, 
e inseriu uo Observatorio portuguez, no Correio 
da Peninsula, e outros jornaes e collecções, odes, 
apologos, traducções de Horacio, de Wieland 
e de Vernes. Mas o principal titulo da gloria poe- 
tica de Pato Moniz, são as suas satyras contra o 
padre José Agostinho de Macedo. Em 1812 im- 
primiu em Londres anonyma a sua satyra intitu- 
lada Elmiro, dedicada ao reverendo ex-frade, 
vulgo o mestre Soliloquio ou o Camões da Bom- 
barda, Esta satyra consta de 405 versos hende- 
casyllabos e de 42 notas cin prosa, algumas d'el- 
las bastante longas. Foi como a percursora da 
celebre Agostinieida. Efectivamente, José Agos- 
tinho de Macedo, deveras magoado, vingou se 
largamente no pocma dos Burros; Pato Moniz 
publicou então a Agostinheida, poema heroi co- 
mico em 9 cantos, que foi impresso em Londres, 
sem nome do autor, cm 1817, e que feria erucl- 
mente o ex-frade. A lucta cutre os dois poetas foi 
verdadeiramente titanica, e mauifestava se por 
todas as fórmas, e escolhia todas as armas. À 
hostilidade entre os dois era profunda, porque, 
na verdade, havia eutre as idéas de um e outro 
a mais completa divergencia em tudo. Quando re- 
bentou a celebre questão sebastica, o padre Jo- 
sé Agostiuho de Macedo atacou vivamente o se- 
bastianismo n'um folheto intitulado Os Sebas- 
tianistas, folheto que foi vigorosamente atacado 
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no Correio da Peninsula ou Novo Telegrapho, | meio d'estes conflietos litterarios aproximava-se 


que desde 181(* era redigido por Pato Moniz e 
João Bernardo da Rocha. Os dois jornalistas es- 
ereveram, além d'isso, uns folhetos, a que o ex- 
frade respondeu, tornando-se bem rija a conten- 
da. Sairam ao mesmo tempo em defeza do ex- 
frade o professor de grego Antonio Maria de 
Couto e D. Benevuto Antonio Caetano Campos, 


e em defeza dos redaetores do Correto da Penin-. 


sula Pero Jaco. Os folhetos ferviam de parte a 
parte, e José Agostinho de Macedo, não se eon- 
tentando eom o debate da imprensa, escreveu 
para a Rua dos Condes uma farça intitulada: O 
Sebastianista desenganado à sua custa, em que os 
dois adversarios figuravam, João Bernardo da 
Rocha com o nome de Louro, e Pato Moniz com 
o de Nunes. Os dois jornalistas fòram tambem pa- 
ra essc campo, e escreveram o Anti-Sebasttanista 
desmascarado, farça que parece não se ter ehe- 
gado a representar. Essa discussão sebastiea, fri- 
vola na apparenceia, porque decerto os contendo- 
res, sendo homens illustrados não acreditavam 
em 1810 na existencia de D. Sebastião, oceulta- 
va uma questão muito seria, a do liberalismo e a 
do absolutismo. Os sebastianistas eram verdadei- 
ramente os liberaes, que não podiam defender os 
seus principios o as suas idéas senão debaixo 
d'essa fórma profundamente mysteriosa, e José 
Agostinho do Macedo tanto o comprehendia, que 
os atacava com uma furia de que não seria de- 
certo merecedora a iucffensiva seita dos sebas- 
tianistas. Bem se revelou isso mesmo annos de- 
pois, quando João Bernardo da Roeha e Pato 
Moniz se encontraram å frente do movimento li- 
beral, tendo de novo por adversario o rancoroso 
padre. Emquanto não chegava esse momento de 
luetas mais graves, Pato Mouiz e José Agosti- 
nho de Macedo continuavam a dilacerar -se litte- 
rariamente. () padre publicava o poema do Gama, 
saia logo Pato Moniz com o Exame critico do no- 
vo poema epico intitulado o «Gama», cte. N'esta 
obra tambem eollaborou João Bernardo da Ro- 
eha. O padre aceudiu logo com o Exame exami- 
nado; sae o poema do Oriente, e Pato Moniz, d'es- 
ta vez sósinho, appareceu com o Exame paraly- 
tico e parallelo do poema do Oriente, cte. Para 
responder a esta vigorosa critica, não se conten- 
tou José Agostinho de Macedo eom um folheto, 
quiz um jornal, e fundou o Espectador Portuguez, 
em que foi deafiando o parallelo aos bocadinhos, 
scgundo elle dizia. Pato Moniz respondeu no 
Observador Portuguez com toda a violencia,e por 
tal fórma so azedaram os dois eontendores, que 
o governo terminou a questão supprimindo em 
1819 os dois jornaes. José Agostinho não se vin- 
gava de Pato Moniz sómente weste jornal, no 
Semanario de instrucção e recreio analysava mi- 
nhueiosamente quantas poesias o seu adversario 
escrevia. Deve-se dizer, comtudo, que apezar de 
Pato Moniz oceupar na cseala litteraria um lo- 
gar muito inferior ao de José Agostinho de Ma- 
cedo, não ficou esmagado n'esta lucta insana, e 
fez ao cx-frade feridas que sangraram por muito 
tempo. Pato Moniz não póde deixar de ss consi- 
derar um poeta de segunda ordem. Foi primei- 
ramente um pallido imitador de Bocage, depois 
passou a imitar Filinto Elysio, e como elle ten- 
tou tambem traduzir alguns dos primeiros cau- 
tos da musa romantica, abalançaudo-se, como o 





o grande movimento liberal de 1820, que Pato 
Moniz saudou com enthusiasmo, fundando logo o 
Portuguez Constitucional, que foi a primeira fo- 
lha liberal que se publicou em Lisboa, porque ten- 
do-se feito a revolução na capital no dia 15 de 
setembro, mesmo n'esse mez saiu o jornal de Pa- 
to Mouiz. Teve depois uma interrupção de al- 
guns mezes, o tornou a sair no principio de 1822 
eom o titulo: O Portuguez Constitucional regene- 
rado. Achou-se, como sempre, frente a frente com 
o seu velho inimigo José Agostinho de Macedo, 
p o não poupou nas famosas cartas a Joaquim 

osé Pedro Lopes, e que não foi par elie poupa- 
do. Nem um nem outro se eontentaram eom os 
jornaes, e em 1822 publicava Pato Moniz, Sova 
no padre José Agostinho de Macedo em resposta å 
sua ultina carta ao redactor Lopes, pelo Censor 
Lusitano Senior. José Agostinho de Macedo res- 
pondeu com o seu Mais um quarto de palavra so- 
bre o Padre. A paixão politica, aeirrando os an- 
tigos odios litterarios, fazia eom que entre os 
dois adversarios se troeassem as mais acerbas 
injurias. Quando se fundou a Sociedade Patrioti- 
ca Litteraria, Pato Moniz foi um dos seus mais ar- 
dentes membros, e teve o encargo da redaeção do 
jornal da Sociedade Patriotica Litteraria, tendo, 
porém, muitos outros collaboradores. Em 1222, 
procedendo-se ás eleições das primeiras côrtes 
ordinarias que houve em Portugal, depois da tun- 
dação do systema, representativo, Pato Moniz 
foi eleito deputado por Setubal, ao mesmo tem- 
po que José Agostinho de Macedo era eleito de- 
putado substituto por Beja, mas este não chegou 
a tomar assento na camara, por não ter havido 
impedimento do proprietario. Se os dois antago- 
nistas se tivessem encontrado na camara, que 
violentas discussões não haveria entre elles, tan- 
to mais que Pato Moniz se revelou um ardente 
orador, combatendo com enthusiasmo e energia 
pelas idéas avançadas. Tornou-se notavel na dis- 
cussão do projeeto de lei que abolia a Intenden- 
cia da Policia, projecto que Pato Moniz defen- 
deu, e que foi convertido em lei, e tambem no de- 
bate que se travou a respeito da questão do ju- 
ramento de D. Carlota Joaquina, em que Pato 
Moniz se mostrou o mais adverso possivel á rai- 
nha. Não era preciso tanto para desiguar o nene 
de Pato Moniz aos odios e aos raucores da rea- 
eção. Era o redaetor do Portuguez Constitucional 
e do Jornal da Sociedade Patriotica-litteraria, era 
amigo de João Bernardo da Rocha, e no perio- 
dieo que este celebre jornalista liberal publicára 
em Londres até 1-21, com o titulo de Portuguez, 
eserevera umas famosas Cartas; pertencia á Ma- 
çonaria, coino secretario do Grande Oriente Lu- 
sitano, inimigo fidagal de José Agostinho de Ma 
cedo, que tinha de exercer preponderaueia em 
qualquer situação reaccionaria, e ferira profun- 
damente o padre que menos perdoava aos seus 
inimigos; juntava a tudo isto o crime de defen- 
der ardentemente na camara os principios libe- 
raes, o de atacar a Intendencia da Policia, e de 
offender a vingativa rainha D. Carlota Joaquina: 
Todas estas cireumstaucias deram em resultado 
que Pato Moniz, logo depois do movimento da 
Villafrancada, em 1524, ser mandado sair para o 
sul do Tejo, sendo can seguida desterrado para a 
ilha do Fogo em Cabo Verde. Ali viveu tres ou 


seu novo mestre, a traducções de Wieland. No | quatro annos atormentado por desgostos e doen- 


468 








PAT 


ça até que falleceu, contando apenas 45 annos 
de edade. Bibliographia: Obras em verso: Con- 
anão á patria, ode, Lisboa, 1808; A quéda 
to Despotismo: drama para se representar no 
theatro da Rua dos Condes, dia dos faustissimos 
annos de S. A. R. o Principe regente nosso senhor, 
Lisboa, 1509; tanto este folheto como alguns dos 
seguintes, sairam só ecm a indicação das ini- 
ciaes do seu nome: N. A. P. P. M ; foi reimpres- 
so no Rio de Jaceiro, em 1810; À gloria do Ocea: 
no: drama para se representar no theatro da Rua 
dos Condcs em obsequio ao dia natalicio de S. M. 
B. el rei Jorge III, Lisboa, 1809; A estancia do 
Fado: drama para se representar no theatro da 
Rua dos Condes en applauso dos felizes desposo- 
rios da serenissima senhora princeza D. Maria 
Thereza, com o serenissimo senhor infante D. Pe- 
dro Carlos de Bourbon e Bragança, Lisboa, 1510; 
Elogio recitado no theatro nacional da Rua dos 
Condes no dia do beneficio de Victorino José Lei. 
te, então gravemente enfermo, a 29 de novembro de 
1810, Lisboa, 1810; Versos, que à memoria e aos 
amigos de Victorino José Leite, com particulari- 
da ao sr. Manuel José da Silva Serva, O. D. C. 
ete., Lisboa, 1811; Dos triumphos bretões se apraz 
Diana: drama, ete., em celebração do fausto na 

tal de S. M. B. (Jorge II), Lisboa, 1511; O mez 
das flôres: dramu,para se representar na Socieda - 
de nacional do real theatro de S. Carlos, em ap- 
plauso dos faustissimos annos da serenissima se- 
nhora D. Carlota Joaquina, princeza do Brazil, 
Lisboa, 1812; O throno; drama para se festejar no 
real theatro de nacional de S. Carlos o sempre 
faustissimo anniversario de S.A. R. o principe 
regente de Portugal, Lisboa, 1812; O nome: elo- 
gio dramatico, que depois da batalha de Arapiles, 
vindo a Lisboa o seu vencedor, Lord Marquez de 
Wellington e Torres Vedras, ete., em obsequio ile 
tão fausta vinda, se representou no real theatro na- 
cional de S. Carlos, Lisboa, 1813; Elogio para se 
recitar no real theatro de S. Carlos, em applauso 
do sempre felicissimo anniversario de S. A. R. O 
Principe regente d'estes reinos, ete , Lisboa, 1813; 
Ode pindarica ao úl.mo e ex.mo sr, marechal gene- 
ral Marquez de Wellington, etc., Lisboa, 1813; 
Elmiro, satyra eseripta em 1812, e se imprimiu 
em Londres n'esse anno ou no immediato, parece 
que sem o nome do autor; Versos gratularios, 
que aos srs. subscriptores para a beneficencia a fa- 
vor dos oficiaes e companhia do navio Balsemão, 
incendiado em Pernambuco em 23 de janeiro de 
1816, etc., Lisboa, 1816; Apotheose da augustissi- 
ma rainha D. Maria I de Portugal, Lisboa, 1816; 
Agostinheida: poema heroi comico em nove cantos, 
Londres, 1817;sem o nome do autor; segunda 
edição feita em Lisbca, em 1833; Versos consa- 
grados á saudosa memoria da senhora D. Firmi- 
na Carloto da Silva Serva, e oferecidos pela ami- 
zade a seu esposo o sr. Antonio José Gonçalves 
Serva, e a eeu pae, o sr. Manuel José da Silva 
Serva, Lisboa, 1817; A Apparição: poema elegia- 
co em quatro cantos consagrados à memoria du 
sr* D. Firmina Carlota da Silva Serva, Lisboa, 
1818. No vol. VI do Diccionario Bibliographico, 
de Innoceneio Francisco da Silva, vem uma nota 
de muitas poesias publicadas em differentes jor- 
naes e em diversas colleeções de versos. Aceres 

centa que o que fica deseripto, e que existe im- 
presso, econstitue apenas uma exigua parte das 
numerosas composições metricas de Pato Moniz. 
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A totalidade das suas obras manuseriptas e au- 
tographas, que por muito tempo se julgaram per- 
didas, ou extraviadas em Cabo Verde, foi encon- 
trada casualmente em Lisboa, n'uma loja, e ven- 
didas a peso, ficando de posse d'ella um irmão de 
Pato Mouiz. Entre essas composições, escriptas 
em eadernos irregulares, cheios de emendas e 
entreliuhas, havia materia bastante, segundo 
Inuocencio, para 6 ou 8 volumes de impressão de 
formato de 8.º grande, e de arrazoado tamanho. 
Só os tomos Ie II, que comprehendiam poesias 
lyricas, estavam ordenados ce dispostos para a 
impressão, que o autor pertendeu fazer em 1818, 
começando com elles uma edição completa das 
suas obras, que os suecessos subsequentes não 
permittiram realisar. A collceção abrangia en- 
saios em quasi todos os generos, iuelusive o dra- 
matico. Havia 4 tragedias criginaes e varias tra- 
duzidas; algunas comedias, mais de 200 fabulas 
ouapologos, sonetos, epigrammas, epistolas, saty - 
ras, clegias, idyllios, ete. Das ineditas contam-se: 
Thermacia, tragedia em 5 actos; Os captivos por- 
tuguezes em Argel, drama em 3 actos, collabora. 
ção com João Bernardo da Rocha; O Anti-Sebas- 
tianista desmascarado; drama em 3 actos.— Eseri- 
ptos em prosa: Correio da Peninsula ou novo Te- 
legrapho, Lisboa, 1801-1810; jornal publicado nas 
acgundas e quintas feiras; fôrma ao todo 2 volu- 
mes; Refutação analytica do folheto que escreveu 
o reverendo José Agostinho de Macedo, e intituloas 
«Us Sebastianistas», ete., Lisboa, 1810; Justa im- 
pugnação do celebre syllogismo, que apoiou o livro 
«Os Sebastianistas», ete., Lisboa, 1810; Exame 
critico do novo poema epico intitulado «O Gama», 
que ás cinzas e manes de Luiz de Camões, princt- 
pe dos poetas, dedicam como em desaggravo, os 
antigos redactores do «Correio da Peninsula», 
ete, Lisboa, 1812; Exame analytiço e parallelo 
do poema «Oriente» do reverendo José Agostinho 
de Macedo, a Lusiada de Camões, Lisboa, 1815; 
Sova no Padre José Agostinho de Macedo, ete., 
Lisboa, 1822. 

Pato Moniz (Nuno Alvares Pereira). Ar- 
tista dramatico contemporaneo, muito apreeiado, 
N. em 29 de junho de 1863. Estreou-se como ar- 
tista no Funchal, em 1885, no drama o Alfageme 
de Santarem. No anno de 1887 esteve eseriptu- 
rado no theatro Baquet, do Porto, na empresa de 
Perry & C.* Em 1888 representou em Lisboa no 
theatro da Avenida, passando depois para o do 
Principe Real. Mais d'uma vez tem ido ao Bra- 
zil, fazendo parte de diversas companhias. O seu 
reportorio é longo, tendo-se evidenciado mais 
em papeis dramaticos. 

Patões. Pov. na freg. de Santa Maria Magda- 
lena, de Rabaçal, cone. de Penella, districto de 
Coimbra. 

Patos Pov. na freg. de S. João Baptista, de 
Brito, cone. de Guimarães, distr. do Braga. | 

Patriarcha. Prelado de certas dioceses mais 
importantes. No seu brazão d'armas usa O pà- 
triarcha, quando é cardeal, debaixo do chapéo 
forrado de vermelho, e por detrás do escudo, uma 
eruz dobre, isto é, eom dois braços horisontaes. 
Quando o patriarcha não é cardeal, a diferença 
consiste no forro do chapéo que é verde, e as 
borlas são apenas dez em cada lado do escudo, 
começando por uma e acabando em quatro. D. 
João V eonecdeu ao Patriareha de Lisboa, em 
brazão da sua alta dignidade, todas as honras e 
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prerogativas, que eram concedidas, e elle per- 
mittia aos cardeaes da Santa lgreja de Roma, 
nos seus reinos, por 
decreto mandado á 
Mesa do Desembargo 
do Paço em 17 de fe- 
vereiro de 1717. i Pa. 
triarcha das Indias 
Orientaes. Titulo hono- 
rifico que tem o arce- 
bispo de Gôa; gosa do 
privilegio de presidir 
aos coneilios provin- 
ciaes de todas estas 
Indias que se reuniam 
ordinariamente em Gôa. 
Patriarchal. V. Portugal. vol. IV, em Lisboa, 
os artigos Sé e Santa Basilica da Patriarchal. 
Patricio (Fr). Eremita da ordem de Santo 
Agostinho, cujo appellido se ignora. N. em Bra- 
ga no seculo xvi e fal. a 30 de junho de 162). 
Viveu em Roma onde tomou o habito, e esteve 
ao serviço do cardeal Montalto. Deixou publica- 
das diftcrentes obras poeticas em latim. 
Patricio (Antonio José). Pintor e gravador. 
N. em Lisboa a 28 de junho de 1827, onde tam 
bem fal. em junho de 1878. Era filho d'um opc- 
rario da fabrica de tabacos de Xabregas, e elle 
proprio trabalhou tambem algum tempo na mes: 
ma fabrica. Empregando o tempo que lhe resta- 
va d'essas obrigações cm fazer recados às frei- 
ras do convento do Salvador, e andando sempre 
com um bocado de lapis ou de carvão com que 
enchia de bonccos as paredes caiadas da porta- 
ria, chamou isso a atteação do capellão das frei. 
ras, Fr. José do Coração de Jesus, que travando 
conhecimento com o humilde rapazinho, lhe en- 
sinou instrueção primaria, dando-lhe ao mesmo 
tempo algum dinheiro para compensar a perda 
do vencimento na fabrica pelas horas que empre- 
gava no estudo. Não se contentou com isso o 
bom do egresso, e obteve que Patricio se matri- 
culasse na Academia de Bellas Artes no anno de 
1844 a 1815. Tendo sido premiado no concurso 
do primeiro anno e tambem no do segundo e do 
quarto, foi admittido às aulas de pintura hista- 
rica, e em 1£4) coneluiu o curso, recebendo sem- 
pre de todos os professores os maiores elogios, 
nas tendo casado com uma filha do conhecido D. 
José Serrate, ¢ vendo se carregado de familia, 
começou logo a dar lições para ganhar os meios 
indispensaveis para a subsistencia O trabalho 
excessivo deteriorou-lhe em breve a saude, vin- 
do a morrer n'uma pobre casa da cstrada da 
Charneca, coutando apenas 31 aunos de edade 
Os ultimos momentos do artista fôra amargura- 
dos por uma extrema falta de meios, e quando 
o professor Thomaz da Annunciação, para mino- 
rar essa desgraça, foi offerecer a el rei D, Fer- 
nando os dois quadros de Patricio: Tempestade 
e a Despedida, e voltava satisfeitigsimo com as 
trinta libras que o rci artista lhe dera por aquel 
las telas, encontrou apenas o cadaver do seu amigo, 
que tinha expirado momentos antes. Os melhores 
quadros de Patricio são: Hapazes jogando na ro- 
da dar castanhas, que foi inuito apreciado na ex 
posição universal de Paris pela excellencia do 
colorido; À Interrupção da leitura, que figurou na 
exposição triennal de Bellas Artes em 1556,e de 
que ha uma gravura a agua forte pelo autor no 
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Jornal das Bellas Artes de 1857; Paisage: 

da dentro da tapada d'Ajuda, que esteve na mes- 
ma exposição, e foi tambem gravada pelo autor 
no mesmo jornal; À Conversação junto á fonte e 
os dois quadros já citados: a Tempestade e a 
Despedida. Além d'estes trabalhos, pintou os te- 
etos das egrejas de S. João da Praça e das Mer- 
cês, e deixou grande numero de estudos e esbo- 
cetos. 

Patricio (P. Francisco José). Ilustre orador 
sagrado contemporanco, reitor do Real Cullegio 
dos Orphãos de Nossa Senhora da Graça, do Por- 
to, deputado, jornalista, socio do Instituto de 
Coimbra, da Sociedade de Gvographia de Lisboa, 
da Sociedade dos Archeologos e Architectos, de 
quasi todas as sociedades litterarias e instructi- 
vasdo Porto, c de varias aggremiações estrangei- 
ras, ete. N, nc Porto a 10 de janeiro de 1250, Co- 
meçou os seus estudos no Real Collegio dos Or- 
pbãos, e terminou o curso triennal no seminario 
do Porto em 1871. Ordenou se de presbytero em 
Is73. Começou a prégar cm INTO, e foi nomeado 
prégador régio em 1874, c parocho encommen: 
dado de Paranhos em 1877. Como orador sagrado 
adquiiiu bem cedo o rev. P. Patricio grande fa- 
ma, e terá sido rara à diocese do paiz em que 
não tenha prégado. Entre os seus sermões des- 
tacam-se como os mais notaveis, o das exequias 
d'el rei D. Luiz, na sé de Lisboa, a 19 de no- 
vembro de 1889, e nas que se realisaram no Por- 
to e Lamego; o das exequias das vietimas do in- 
cendio do thcatro Baquet, o clogio do sertanejo 
Silva Porto, o que recitou por oceasião da entra- 
da de Garrett no pantheon dos Jeronymos: o ser- 
mão que prégoa em Lisboa na egreja de Santo 
Antonio, em 13 de junho de 1895, por oeeasião 
da commemoração do 7.º centenario antonino. 
Estas e outras orações acham se publicadas nos 
seus Trabalhos Oratorios, 3 volumes. Como jorna- 
lista, tem feito parte da redacção dos seguintes 
jornaes: Commercio Portuguez, Jornal do Porto, 
Jornal da Manhã, Provincia e Commercio do 
Ports. Em alguns d'estes jornaes publicou arti- 
gos de investigação historica e archeologica, al- 
guus dos quaes sairam depois em folheto. Entran- 
do na politica, filiou se no partido regenerador, 
sendo eleito deputado pela primeira vez em 1831, 
por um dos circulos do Porto, e reeleito por Vian- 
na do Castello na legislatura de 1»96, e outra 
vez no Porto, nas de 1901 e 1404. Tambem foi o 
orador nas exequias realisadas na capella da La- 
pa, do Porto em dezembro de 1407, por alma do 
estadista Iiutze Ribeiro, de quem era muito 
amigo. Em 15Yt, tomou parte nas festas comme- 
morativas do ecntenario do infante D. Henrique, 
exercendo o logar de secretario. O reverendo P. 
Patricio tem prestado valiosos serviços à Real 
Sociedade Humanitaria, à Alisericordia do Porto 
o às ordens terceiras. Em 1900 foi agraciado com 
a commenda da ordem de S. Thiago. À sua no- 
meação de reitor do Real Collegio dos Orphãos 
data de 1902, e na sua gerencia tem procedido à 
notaveis melhoramentos, tendo transformado 
quasi por completo aquelle caritativo instituto. 
Nos volumes de sermões publicados, contam-se 
os seguintes: O Natal, À Circumeisão, Corpus 
Christi, A Conceição Immaculada, Nossa Senho- 
ra da Esperança, Nossa Senhora dos desampara- 
dos, Mater dolorosa, O Mandato, Sepulto dumini, 
Paixão e Soledade, Resurreição, S. Sebastião, S. 
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deira do Sertanejo, Penitencia, Nossa Se- 
ra da Lapa, S. Pedro, Umbra Cupressi, In- 
tencia do Clhristianismo na arte, Santa Cruz, 
logio Funebre do marquez de Sá da Bandera, 
A Primeira Communhão, Decus Oratorum, Auro 
ra Consurgens, Ensis Gloriosus, Dolentem cum 
Folio, Per signum crucis, S. João, O Bom Jesus 
de Bouças, S. Marçal, In pulvere dormium, To- 
quar amaritudine, Dolens clamat in doloribus suis, 
Quando inveniemus parem?, Beatus qui intelligit 
super egenun et pauperem. Em 1903 publicou uima 
collecção de coutos sob o titulo de Telas Roman- 
ticas. 

Patrimonio. Povoações nas freguezias: Santa 
Christina, de Figueiró, cone. de Amarante, dis- 
tr. do Porto. || S. Thiago, de Rande, concelho de 
Felgueiras, do mesmo distrieto. r 

Patrozes. Pov. na freguezia de N. S." da Con- 
ceição e concelho d'Albufeira, districto de Fa- 
ro. 
Patrulha. Pov. no cone. de Loauda, provin- 
cia d'Angola, Africa Oceidental. 

Patudos (Quinta dos). Na freg. de Santo Eus- 
taquio, de Alpiarça, cone. de Almeirim, distr. de 
Santarem. 

Patuléa. Nome porque cra designado o parti- 


do popular na revolução de 9 de setembro de 


1336. 

Paty. Pov. da praganã de Nagar-Avely, na 
com. e distr. de Damão, arceb. de Gôa, India. 
Tem byas mattas. 

Pau. Ilha do pequeno archipelago de Ango- 
che, na prov. de Moçambique, Africa Oriental. || 
Pov. da freg, de N. 5.º do Monte, no conectho da 
ilha Brava, archipelago e prov. de Cabo Verde, 
Africa Occidental. 

Pau Bandeira. Pov. do sobade de Bembe, 
cone. de S Salvador e distr. do Congo, prov. de 
Angola, Africa Occidental. 

Pau do Freixo. Pov. na freg de Santa Ca- 
tharina, de Aguiciras, cone. de Mirandella, distr- 
de Bragança. 

Pau Gordo. Pov. na freguezia de S Vicente, 
de Alcabideche, concelho de Cascaes, distr. de 
Lisboa. . 

Paul. Pov. e freg. de N. 8.” d'Assumpção, da 
prov. da Beira Baixa, conce. e com. da Covilhã, 
distr. de Castello Branco, bisp. da Guarda; 365 
fog. e 1:485 hab. Tem escolas d'ambos os sexos; 
est. post, medico, pharmacias, notarics, pbilar- 


monica, cte. A pov. dista :0 k. da séde do cone. | 


e está situada na margem esquerda do rio Paúl, 


na estrada de Fundão a Arganil. O real padroa- | 


do apresentava o prior, que tinha 2605009 réis 
de rendimento. A terra é fertil; tem muito gado, 
de toda a qualidade, muita caça grossa e miuda. 
Pertenece à 2.2 div. mil. c ao distr. de recrut. e 
res. n.º 21, com a séde em Castello Branco. |] 





Povoações nas freguezias: S. Vicente e cone. de | 


Abrantes, distr. de Santarem || S. Matheus, de 
Botão, cone. e distr. de Coimbra. | S. Gregorio, 


de Cabanas de Torres, cone. de Alemquer, uistr. | 


de Lisboa. | S. Lucas, de Freiria, cone. de Torres | 


Vedras, do mesmo distr.) N. S. da Conceição e 
cone. da Gollegã, distr. de Santarem. || N. 8. 
d'Assumpção e cone. de Grandola, distr. de Lis- 
boa. | N. Sda Piedade, de Monte Redondo, con- 
cello e distr. de Leiria || N. S.* d' Assumpção, de 
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ro Regina, Restanração de Portugal, Li- | Seruache dos Alhos, cone. e distr. de Coimbra. || 
Cittá Dolente, D. Pedro IV, Flebilistille!, | 5. Thiago e cone. de Torres Vedras, distrieto de 


Lisboa. || Santa Maria, de Almoster, cone. e dis- 
tr. de Santarem. || S. João Baptista e cone. de 
Coruehe, do mesmo distr. || Santo Ildefonso, de 
Montargil, cone. de Ponte de Sôr, distr. de Por- 
talegre. || Rio do distr. da Guarda. N. na serra 
da Estrella, proximo da Covilhã, corre para SO, 
passa na freg. do Paul, e entra no rio Zezere 
com 20 k. de curso. || Nome d'um extincto conce. 
da ilha de Santo Antão, no archipelago c prov. 
de Cabo Verde, Africa Oceidental. Compunha se 
da freg. de Santo Antonio das Pombas ou do 
Paúl e da de S. João Baptista, e foi substituido 
pelo cone. de Santo Antão, formado das seguin- 
tes freguczias: S. Pedro Apostolo, Santo Anto- 
nio das Pombas, Santo Crucifixo, Nossa Senhora 
do Rosario, Nossa Senhora do Livramento e S. 
João Baptista. || Pov da freg. de Santo Antonio 
das Pombas, no cone. de Santo Autão, archipe- 
lago e prov. de Cabo Verde, Africa Oceidental. 
E’ uma das mais povoadas da freg. Produz ge- 
neros agricolas. | Pov. da freg. de S. João Ba- 
ptista, no cone. da Praia, archipelago e prov. de 
Cabo Verde, Africa | ecidental | Pov. da freg. 
de S. João Baptista, no coue. da ilha Brava, ar- 
chipelago e prov. de Cabo Verde, Africa Ucei- 
dental. ! Ribeira do conce. e ilha de Santo Antão, 
no referido archipelago c provincia. 

Paúl de Baixo. Povoações nas freguezias: S. 
André e conce. de Mafra, distrieto de Lisboa. || S. 
João Baptista, de Pahna, cone. de Alcacer do Sal, 
do mesmo distr. || llha de Santa Maria; S. Pedro, 
cone. de Villa do Porto, distr. de Ponta Delga- 
da. || Santo Antonio das Pombas, no concelho de 
Santo Antão, archipelago e prov. de Cabo Ver- 
de. Africa Oeerdental. 

Paúl de Cima. Povoações nas freguezias: 
Santo André e conc. de Mafra, distr. de Lisboa. 
I! S. João Baptista, de Palma, cone. d'Alcacer do 
Sal, do mesino districto. 

Paul das Lavouras Pov. na freg. de N. 8.º 
da Oliveira, de Samora Correia, cone. de Bena- 
vente, distr. de Santarem. 

Paúl do Mar. Ilha da Madeira; freg. de San- 
to Amaro, concelho da Calheta, distr. e bisp. do 
Funchal. Tem est. postal, 

Paul d'Otta Freguezia de S. Bartholomeu, 
na prov da Extremadura, concelho de Alemguer, 
distr. de Lisboa. O enfermeiro-mór do hospital 
real de Lisboa apresentava o'cura, que tinha di- 
versos generos e 25000 réis em dinheiro. Esta 
freg. foi supprimida por ser muito pequena, sen- 
do reunida à de Otta 

Paúl da Serra. Um dos planaltos que occu- 
pam larga superficic no cimo do grande massiço 
de montaubas que aceidenta ailha da Madeira. 
E' o mais notavel de tcdos, regulando por 1:000 
m. a sua altitude média. Esta grande cha fica nas 
origens da ribeira da Janella, que vae desaguar 
na costa N, engrossada com parte das copiosas 
nascentes do Rabaçal. São estas as aguas que 
vão irrigar as freguezias dos concelhos da Ca- 
lheta e Porto Moniz. 

Paula (Antonio Jesé de). Antigo actor drama- 
tico, que viveu no seculo xvin, e que foi muito 
afamado no seu tempo. Falleceu em 19 de maio 
de 1803. Era de côr parda, ou mais valgarmente, 
mulato. Muitos o suppunham natural do Brazil, 
porém elle proprio declara no prologo d'uma das 


471 


PAU 


suas versões dramaticas, ser nascido em uma das 
ilhas portuguezas, sem dizer qual, mas desconfia- 
se, que fôsse Cabo Verde. Tambem diz no referi- 
do prologo, que tivera alguns rudimentos litte- 
rarios. Começou a sua carreira artistica uo thca- 
tro do Bairro Alto, ignoramos em que anuo; é 
certo, porém, que em 1768 desempenhava papeis 
de centro, representando no Tartufo, de Moliere. 
Mais tarde foi ao Brazil, com uma companhia por 
elle organisada, e alı deu alguns espectaculos 
de que obteve bom resultado. Regressando a Lis- 
boa em 1794, tomou a empresa do theatro do Sa- 
litre, que poucos annos antes se havia construi- 
do, tendo-se inaugurado em 21 de novembro de 
1782. Na companhia que então organisou, figu- 
ravam os melhores actores d'aquelle tempo, e 
inaugurou sc a 2 de julho do citado anuo de 1794. 
Tambem representou no theatro de S. João, do 
Porto, em 18U2. Antonio José de Paula traduziu 
e escreveu muitas peças, que fez representar, 
sendo empresario. Foi amigo intimo de Bocage, 
c o popular poeta escreveu um mouologo de des- 
pedida aos portuenses, que elle recitou quando 
terminou os seus espectaculos no theatro de S. 
João. Afinal zangaram-se, e Antonio José de Pau- 
la foi implacavelmente satyrisado por Bocage. 
Das muitas peças que escreveu e traduziu sabe- 
mos das seguintes: Drama intitulado a Gratidão, 
oferecido ao úil.mo e ex gr. D. Thomaz José de 
Mello, governador e capitão general de Pernam- 
buco, Parahiba, e mais capitanias annexas, etc., 
Lisboa, 1790; Comedia intitulada Frederico IT 
Rei da Prussia, composta por D. Luciano Fran- 
cisco Comella em o idioma hespanhol,e traduzida 
livremente para uso do theairo da nação portu- 
gueza, por A. J. P., Lisboa, 1794; Segunda parte 
(da mesma comedia), Lisboa, 1794; Comedia in- 
titulada a Humanidade, terceira parte de Frede- 
rico ll Rei da Prussia, etc., Lisboa, 1794; esta 
saiu sem trazer a indicação do nome do tradu- 
ctor; O Cid, tragedia de Pedro Corneille, tra- 
duzida em versos portuguezes; saiu anouyma, mas 
julga-se ser d'elle, assim como a traducção do 
Mafoma, de Voltaire, que outros querem, fôsse de 
José Auastasio da Cunha. 

Paula (Francisco José de). Cirurgião na Real 
Camara, membro da Juuta de Saude Militar e 
primeiro cirurgião do hospital militar da côrte, 
ete. Nasecu ein Lisboa, ignoram se as datas do 
nascimento e fallecimeuto, mas sabe-se que vi- 
via em 1820. Habilitou-se para o exercicio da 
sua profissão nas escolas de Edimburgo. Escre- 
veu: Observações praticas sobre a phtysica pulmo- 
nar, escriptas em inglez pelo doutor Samuel Foart 
Simons, traduzidas em latim pelo doutor Van-Zan- 
diche, e em portuguez por Francisco José de Pau- 
la, accrescentadas de notas em portuguez pelo dou- 
tor Manuel Joaquim Henriques de Paiva, Lisboa, 
1739; Elementos de physicologia de Guilherme Cul- 
len, traduzidos em portuguez, Lisboa, 1140; Sys- 
tema de cirurgia de Benjamim Bell, traduzido pa- 
ra portuguez, cte., Lisboa, 1794; com estampas. 
N'esta tradueção teve por collaborador o seu 
collega Manuel Alvares da Costa Barreto. 

Paúla. Pov. na freg. de S. Gregorio Magno, 
de Cabanas de Torres, cone. de Alemquer. 


Paula Tevos (Francisco de). Vice-almirante. | 


N. em 11 de novembro de 1839, em Angra do 
Heroismo, fal. em Lisboa a 5 de dezembro de 
1:06. Em 20 de janeiro de 1853, contaudo ape- 
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nas l4 annos de edade, aiuda incompletos, en- 
trou na marinha de guerra, e a 17 de junho de 
1858, aos 18 annos, alcançou a graduação de as- 
pirante de marinha de 2.º classe, sendo tres an- 
nos depois promavido à 4.º classe. A 13 de março 
de 1863 teve a promoção de guarda-marinha, em 
8 de novembro de 1865 a de 2.º tenente; em 6 de 
outubro de 1875 ade 1.º tenente; a 13 de maio 
de 1881 a capitão-tenente supranumerario, e a 
effeetivo em 1 de janeiro de 1385; a capitão de 
fragata em 25 de julho de 1889, a capitão de 
mar e guerra em 21 de outubro de 1895, a con- 
tra-almirante cm 30 de dezembro de 1901, a vi- 
ce-almirante em 11 de novembro de 1906. Foi go- 
vernador dos districtos de Angoche, Mossame- 
des e Lourenço Marques. Commandou os seguin- 
tes navios: canhoneiras Douro e Liberdade; cor- 
vetas Rainha de Portugal, Mindello, Afonso 
d' Albuquerque, esta ultima que em 1893 estava 
no Rio de Janeiro fazendo parte da esquadra 
que para ali foi, por occasião da revolta de Sal- 
danha da Gama, em que o brioso oficial reco- 
lheu a bordo parte dos revoltosos, que sob a ban- 
deira portugueza ali fôram refugiar se. Fez par- 
te das campanhas de Moçambique em 1591 e 
1895, tendo partido de Lisboa, como commandan- 
te da corveta Afonso d'Albuquerque, em 29 de 
outubro de 1594, em direeção a Lourenço Mar- 
ques. Desempenhou muitas commissões de ser - 
viço, em que se contam as seguintes: vogal da 
commissão encarregada de exau inar as minas do 
pharol da ilha de Gôa, e dar parecer åcêrca das 
causas do scu desabamento; commandante da 
divisão naval da Africa Oceidental; ajudante do 
chefe do departamento maritimo do Centro; aju- 
dante da 1.º direeção do Arscnal da Marinha; vo- 
gal das comissões encarregadas: de propôr as 
alterações na ordenança geral da armada, e dar 
parecer ácêrea das instrueções para a armada 
relativas á espingarda de 8," Kropatocheck; 
vogal da commissão encarregada de formular um 
projecto de reorganisação dos serviços a cargo 
do arsenal, chefe da 1.º direeção do Arsenal de 
Marinha; chefe dos depositos de marinha; vogal 
da commissão central do Real Instituto de Soe- 
corros a Naufragos; capitão do porto de Lisboa 
c chefe do departamento maritimo do Centro. 
Foi tambem presidente da commissão encarre- 
gada de proceder Á revisão do regulamento ge- 
ral do serviço de pilotagem das barras e portos 
do continente do reiuo e ilhas adjacentes, e ul- 
tramar. Chefe da missão em serviço naval à Iu- 
glaterra, presidente da comissão encarregada 
de dar parecer ácêrea d'uma proposta do governo 
dos Estados Unidos relativa á alteração nos meios 
empregados para cvitar abalroamentos. Quaudo 
falleceu pertencia ao quadro auxiliar e desempe- 
nhava as funeções de vogal da junta consultiva 
do ultramar. Os scus relevantes serviços presta- 
dos nas citadas commissões, valeram-lhe as se- 
guintes distineções: cavalleiro, official, commen- 
dador e grande oflicial da ordem de S. Bento do 
Aviz; cavalleiro, official e commendador da de 
Christo; cavalleiro da de 8. Thiago; possuia as 
medalhas de ouro de comportamento exemplar e 
de campanhas no ultramar; e as de serviços no 
ultramar ede serviço de soccorros a naufragos. 
Foi tambem louvado em varios diplomas. O vi- 
ce-aliniranto Paula Teves era casado com a sr." 
D. Amelia Possollo Hogan Teves. 





PAU 


Paúlinho. Pov. na freguezia de S. Romão, de 
Arões, concelho de Fafe, districto de Braga. 

Paúlinhos. Pov. na freg. de S. Miguel, de Ca- 
breiras, cone. e distr. de Braga 

Paúlo. Povoações nas freguezias: Santa Ma- 
ria, de Fregim, cone. de Amarante, distr. do Por- 
to. || S.Thiago, de Guilhofrei, concelho de Vieira, 
distr. de Braga. || Santa Marinha, de Oleiros, cou- 
celho de Villa Verde, do mesmo distr. || O Salva- 
dor, de Padreiro, conc. de Arcos de Valle-de Vez, 
distr. de Vianna do Castello || S. Cypriano, do 
Senharei, do incamo conc, e distr. | S. Mamede, 
de Villarinho, conc. de Villa Verde, distr. do 
Braga. || S. João Baptista e conc. do Cartaxo, 
distr. de Santarem. || Santo André, de Victorino 
de Piães, concelho de Ponte do Lima, distr. de 
de Vianna do Castello. 

Paulo Cordeiro (D. Adeluide de Sousa Perei- 
ra de Araujo Sequeira Pessoa, 1.º baroneza de). 
Nasceu em Belem a 24 de janeiro de 1853, sendo 
filha de José Antouio Pereira de Araujo e Se- 
queira, tenente coroncl de artilharia, c de sua 
mulher, D. Maria José Cordeiro. Foi seu avô 
materno João Paulo Cordeiro, fidalgo cavalleiro 
da Casa Real, abastado capitalista e negocian- 
te, e sobrinha de João Paulo Cordeiro, opulento 
negociante de tabacos no Brazil e Portugal, que 
falleceu solteiro, e era irmão dc sua mãe. (V. 
Portugal, vol. Il, pag. 1133 e 1131). O titulo foi 
concedido por decreto de 2 junko, 1887. A baro- 
neza de Paulo Cordeiro casou a24 de feverciro de 
1881 com Olympio Pessoa, cirurgião pela Escola 
Medico-Cirurgica de Lisboa. O seguinte brazão 
foi passado por alvará de 2 de dezembro de 1759 
a um dos ascendentes da baroneza, José Anto- 
nio Pereira de Araujo c Sousa: Escudo esquarte- 
lado: no primeiro quartel as armas dos Perciras: 
em campo vermelho uma cruz de prata florida e 
vasia no campo; no scgundo as dos Camisões, em 
campo vermelho uma camisa de prata com orla 
azul carregada de oito estrellas de ouro; no ter- 
ceiro as dos Sousas (de D. Affonso Sc as qui- 
nas de Portugal csquarteladas com quadernas de 
meias luas; e no quarto as dos Araujos, em cam- 
po de prata uma aspa azul, com cinco bezantes 
de ouro. 

Panlo da Gosta. Pov. na freg. de N. S.* da 
Esperança, de Ribeira de Niza, conc. e distr. dc 
Portalegre. 

Pau Secco. Ponta situada na costa NO da 
ilha de Maio, no archipelago e prov. de Cabo Ver- 
de, Africa Occidental. Proveiu-lhe o nome d'um 
Rei tronco secco que lhe servia de balisa. || 

ahia situada na costa NO da ilha de Maio, no 
referido archipelago e prov. Dista 20 k. de Porto 
Inglez, e tem um bom fundo d'areia. E’ muito 
favoravel por ser abrigada dos ventos do S e SE, 
mas pouco frequentada por não haver n'ella po- 
voação nem commercio. Tambem é chamada 
Porto Portuguez. 

Paúlos (José Osorio Colmieiro de Moraes da 
yege Cabral Caldeirão, 1.° barão de). Fidalgo 
da Casa Real, commendador da ordem de Chris- 
to, major de cavallaria do regimento n.º 12; 6.º sc- 
nhor do morgado de S. Vicente de Vinhaes, cm 
que succedeu a seu pac; 11.º scuhor do de Souto 
de Penedono; 10.º do de Ferrcirim; 11.º do prazo 
de Paúlos, que herdou de seu tio materno Osorio 
da Veiga Cabral Caldeirão. N. a 20 do novembro 
de 1765; ignora-se a data do fallecimento. Era ti- 
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lho de Miguel Carlos Cardoso de Sousa de Mo- 
raes Colmieiro, fidalgo da Casa Real, senhor do 
morgado de S. Vicente, tenente de cavallaria de 
Chaves, e de sua mulher, D. Maria Joaquina 
Barbosa Cabral e Castro. O barão de Paúlos ca- 
sou com D., Francisca Antonia de Figueiredo 
Sarmento, filha de Sebastião Jorge de Figueire- 
do Sarmento, senhor da casa de Villa Boa de Aru- 
fe, cavalleiro da ordem de Cbristo, capitão de 
infantaria, c de sua mulher, D. Marianna de Gou- 
veia de Vasconcellos. D'este matrimonio houve 
um filho, Antonio Co'miciro de Moraes, que foi 
o 2.º barão de Paúlos, e gencral do exercito de 
D. Miguel. O titulo foi concedido em duas vidas 
por decreto de 13 de dezembro de 1823. 

Paúlos Povoações nas freguezias: Santa Ma- 
rinha, de Nespereira, conc. de Siufães, distr. de 
Vizeu. || 5. Thiago, de Filhadella, conc. e distr. 
de Villa Rcal.|| N. S* da Purificação, de Ponté- 
vel, conc. do Cartaxo, distr. de Santarcm. 

Paus. Pov. e freg. de S. Pedro, da prov. da 
Beira Alta, conc. e com de Rezende, distr. de 
Vizeu, bisp. de Lamego; 478 fog. e 1:893 habitan- 
tes. Tem esc. do sexo masc. e fabricas de louça 
grossa e panellas. Está situada na margem d'um 
afluente do rio Douro, a 10 k. da séde do conce. 
Um dos beneficiados de S. Martinho de Moiros 
apresentava o cura, que tinha 1003000 réis de 
rendimento. Suppõe-se que esta pov. é antiquis- 
sima, mas não ha aqui monumentos notaveis d’cs- 
sa antiguidade. Foi villa, ha muito tempo extiu- 
cta. À cgreja matriz é um templo regular e espa- 
çoso; tem uma torre do granito, bastante alta e 
muito solida. O clima é muito saudavel, mas bas- 
tante frio e aspero. Passa aqui o rio Bestança, 
que rega e fertiliza esta freg. e outras, c vae des- 
aguar no rio Douro, no sitio denominado Porto 
de Rei. O terreno é bom, apeza» de ser bastaute 
accidentado, e produz com abundancia milho, 
trigo, centeio, feijão, batatas c castanhas, tudo 
de boa qualidade; cria gado lanigero, e tem ca- 
ça miuda; é abundante d'agua e de lenha. A pov. 
pertence á 2.º div. mil. e ao distr. de recrut. e 
res. n.º9, com a séde em Lamego. |! Pov. da freg. 
de Santa Marinha, de Alguerubim, conce, do Al- 
bergaria-a-Velha, distr. de Aveiro. Foi villa, ho- 
jc extincta, a que el-rei D. Manuel deu foral, em 
Lisboa, a 2 de junho de 1516. A pov. é muito an- 
tiga, e por muitos annos foi cabeça de julgado. 
Tem correio com serviço de posta rural. || Povoa- 
ções nas freguezias: Santa Maria, de Cepellos 
conc. de Amarante, distr. do Porto. || S. Cypria- 
no, de Pinheiros, conc. de Monsão, distr. de Vian- 
na do Castello. 

Pauzo. Pov. na freg. de S. Miguel, de Alva- 
rães, concelho c districto de Vianna do Castello. 

Pavez. V. Armadura. 

Pavia. E' um appellido nobre, que procede de 
Roberto Pavia, na Italia, ducado de Milão, o 
qual, vindo a Portugal, povoou e deu o nome á 
villa de Pavia, que estava abandonada. Foi seu 
descendente Martim Affonso de Pavia, cujos suc- 
cessores trocaram Pavia pela aldeia de S. Man- 
ços, onde Vasco Martius Pavia fundou um mor- 
gado. As armas d'esta familia, são: Escudo csca- 
quetado de prata c negro, de tres peças cm fara 
e «inco em pala, Elmo de prata, aberto, e por 
timbre meio leão, lampassado de púrpura c 0s- 
caquetado de prata. ' 

Pavia (Antonio Maria de Sousa). Major rc- 
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formado. N. em 1846, fal. em 15 de janeiro de 
1905. Assentou praça em 1860, sendo promovido 
a alferes em março de 1881, a tenente em 1886, 
e a eapitão em 1891, reformando-se depois no 
posto de major. Grande parte da sua carreira foi 
feita no ultramar, sendo-lhe confiados diversos 
commandos. Um d'estes foi o de Infusse, onde 
praticou actos de bravura. Depois de restabele- 
cer a ordem alterada pelos macuas, que andavam 
em guerra, arvorou ali a bandeira portugueza, 
commandando Infusse ainda por algum tempo. 
Na India tambem prestou bons serviços. Distin- 
guiu se no governo de Sofala, merecendo os lou- 
vores do governador da provincia. Tambem es- 
teve em Macan, evidenciando-se por oceasião do 
incendio que se manifestou a 9de maio de 1892, 
no paiol da polvora adjacente ao quartel de S. 
Francisco. Foi devido å sua coragem, que se evi- 
tou uma espantosa catastrophe, que ficaria ce- 
lebre nos annaes d'aquella provincia. O Boletim 
do Governo inseriu louvores do governo geral å 
coragem do bravo official. O major Sousa Pavia 
era eavalleiro da ordem de S. Bento de Aviz, o 
possuia a medalha de prata de comportamento 
exemplar. 

Pavia. Villa e freg. da Conversão de S. Pau- 
lo, da prov. do Alemtejo, cone. de Móra, com. de 
Montemór-o-Novo, distr. e areeb. de Evora; 386 
fog. e 1:690 hab. Tem ese. do sexo fem., estação 
post., medico, hoteis, lagar de azeite, fornos de 
cal, e uma feira no 5.º domingo de quaresma. A 
villa dista 17 k. da séde do cone. e está situada 
n'uma planieie, nas proximidades da margem es- 
querda da ribeira de Tera. A mitra apresentava 
o reitor, que tinha diversos generos e 12800 rs. 
em dinheiro. El-rei D. Diniz deu lhe foral em 
1287, elevando a pov. á categoria de villa; teve 
outro foral, dado por D. Manuel, em Lisboa, a 15 
de fevereiro de 1:16. Pavia foi séde d'um con- 
celho. Tem Misericordia e hospital. Ao N, por 
um fragoso valle, e junto a um graude rochedo, 
por onde se sobe para a villa, corre o rio Téra, 
que nasce na serra d'Ossa, e tem aqui uma bel- 
la ponte de cantaria. A terra é muito fertil em 
pão, azeite, legumes e fructas. Cria muito gado, 
e ha abundaucia de mel c cêra. Tambem appa- 
rece muita caça. Eram donatarios d'esta villa os 
condes de Redondo, possuindo aqui um sum- 
ptuoso palacio. Pavia pertence á 4.º div. mil. e 
ao distr. de recrut. e res. n.º 11, com a séde em 
Setubal. 

Pavilhão. V. Corôa Real. 

Pavô. Pov. na freg. de S. Thomé, de Covellos, 
cone. de Baião, distr. do Porto. 

Pavoença. Pov. na freg. de Santa Maria da 
Viuha, de Areosa, cone. c distr. da Vianna do 
Castello. 

Pagalvo. Pov. c freg. de N. S.* da Egreja No- 
va, da prov. da Extremadura, cone. e com. de 
Thomar, distr. de Santarem, patriare. de Lisboa; 
551 fog. e 2:317 hab. Tem escolas d'ambos os se- 
xos, est. post, e est. do caminho de ferro, na li- 
nha do N, entre a de Chão do Maçãs e o apea- 
deiro da lamarosa. Dista 8 k. da séde do couc. 
E' da prelazia de Thomar, hoje annexa ao pa- 
triarchado. E' terra inuito fertil. Perteuce 4 5.º 
div. mil. e ao distr. de reerut. c res. n.º 15, com 
a séde em Thomar. 

Pay dos Meninos Dcu-se este nome, por uma 
provisão régia de 1935, a um oflicial mechauico, 
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da cidade do Porto, euja obrigação era cuidar 
dos enjcitados que appareeessem no seu distri- 
cto, levando-os ao juiz dos orphãos. (Documento 
da Camara do Porto, de 1535). Havia tambem o 
Pae dos velhacos, com obrigação de prender os 
vadios. V. n'este vol., a pag. 363. 

Paxi Cassanga. Pov. do sobado de Caboco, 
na 3.º div. do conc. de Cambambe, distrieto de 
Coa provincia de Angola, Africa Oeciden- 
tal. 

Paz. Familia procedente do infante D. Pedro, 
filho de D. Affonso XI, rei de Castella e Leão. 
Tem por armas: escudo partido em pala; na pri- 
meira, em campo azul, dez bezantes de ouro em 
tres palas, tendo quatro bezantes a pala do meio 
e tres cada uma dos lados; na segunda, em cam- 
po de ouro, um leão vermelho. 

Paz (Fr. Francisco da), Religioso franciscano 
da Congregação da Terceira ordem, lente de Es- 
criptura e professor de lingua hebraica, que 
aprendera com o maronita D. Paulo Hoder. N. 
em Aveiro a 25 de maio de 1731; ignora-se a data 
do fallecimento, mas vivia om 1798. Sendo cha- 
mado pelo bispo de Beja Cenaculo para a sua 
diocese, foi por ello empregado no magisterio do 
seminario. Esereveu: Compendio dos principios 
da grammatica hebraica, no qual se explicam bre- 
ve e claramente as regras fundamentaes d'esta lin- 
gua, etc., para uso das escolas da mesma Congre- 
gação, Lisboa, 1773; foi reimpresso em Coimbra 
em 1$26, com a indicação de segunda edição cor- 
recta e accrescentada com muitas regras necessa- 
rias para a intelligencia da dita lingua. Fr. Fran- 
cisco da Paz compoz mais algumas obras em he- 
braico e em latim, as quaes se pódem vêr men- 
cionadas no Catalogo dos Escriptores da Ordem 
Terceira, por Fr. Vicente Salgado, manuscripto 
que existe na livraria do extineto convento de 
Jesus. 

Paz. Povoações nas freguezias: S. Braz, de 
Granja, cone. do Mourão, distr. de Evora. || S. 
João Baptista, de Alpendurada, cone de Marco 
de Canavezes, distr. do Porto. 

Paza. Pov. do sobado de Luansa, no cone. de 
S. Salvador e distr. do Congo, prov. de Angola, 
Africa Oceidental. || Pov. do sobado de Cuimba, 
no mesmo cone. e distr. Fica no caminho do 
Zombo. || Pov. no sobado de Nameala, do mesmo 
conç. e distrieto. 

Pazide. Pov. na freg de Santa Cruz do Dou- 
ro, cote. de Baião, distr. do Porto. 

Pbé Terras do distr. de Inbambave, Africa 
Oriental. 

Pé de Arca. Pov. na freg. de Santa Maria, 
du Pigeiros, cone. da Feira, distr. de Aveiro. 

Pé de Bot. Pov. na freg. de S. Barnabé, cone. 
de Almodovar, distr. de Beja. 

Pé de Cão. Povoações nas freguezias: S. Mar- 
tinho do Bispo, cone. o distr. de Coimbra. || N. 
S.* do O", do Olaia, cone. de Torres Novas, distr. 
de Santarem. 

Pé de Carneiro (Monte de). Na freg. de Sant'- 
Anua da Serra, cone. de Ourique, districto de 
Beja. 

“Pé de Coelho. Povoações nas freguozias: S. 
Miguel, de Bairros, cone. de Castello de Paiva, 
distr. de Aveiro. || S. Sebastião, de Salir, cone. 
de Loulé, distr. de Faro. 

Pê de Crorida. Ilha da Madeira; pov. Da 
freg. e cone. de S. Vicente, distr. do Funchal. 
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Pé da Cruz. Povoações nas freguezias: N. 
S.1 da Conceição e conc. de Monchique, distr. de 
Faro. || N. S.: da Conceição e cone. de V. N. de 
Portimão, do mesmo distr. || O Salvador, cone. e 
distr. de Beja. 

Pò da Egreja. Pov. na freg. de S. Miguel, de 
Coimbrão, conc. e distr. de Leiria. 

Pé da Erra. Pov. na freg. de S. Matheus, de 
Erra, conc. de Coruche, distr. de Santarem. 

Pê d'Erva. Pov. na freg. de S. Sebastião, de 
Salir, conc. de Loulé, distr. de Faro. 

Pé do Esquilo. Pov. na freg. de S. Sebastião, 
de Espinhal, concelho de Penella, districto de 
Coimbra. 

Pô do Frio. Pov. na freg. dc N. S. da Encar- 
nação, de Marmelete, conc. do Monchique, distr. 
de Faro. 

Pé de Ingote. Pov. na freg. de N. S. da Gra- 
ça, de Campello, conc. de Figueiró dos Vinhos, 
distr. de Leiria. 

Pé de Janeiro. Pov. na freg. de N. S.* da 
Graça, de Campello, cone. de Figueiró dos Vi- 
nhos, distr. de Leiria. ` 

Pé da Ladeira. Povoações nas freguezias: 
Ilha Graciosa; N. S.* de Guadalupe, de Guada- 
lupe, conc. de Santa Cruz da Graciosa, distr. de 
Angra do Heroismo. || Ilha da Madeira; N. S.* da 
Conceição e canc. de Machico, distr. do Funchal. 
| O Espirito Santo, de Tapeus, conc. de Soure, 
distr. de Coimbra. | Santa Clara, de Santa Clara- 
a-Nova conc. de Almodovar, distr, de Beja. 

Pè da Levada. Pov. na freg. de S. Pedro, de 
Samodães, conc. de Lamego, distr. de Vizeu. 

Pé da Lomba. Pov. da freg. de Santa Catha- 
rina, de Villa Facaia, conc. de Pedrogão Grande, 
distr. de Leiria. 

Pê do Monte. Povoações nas freguezias: San- 
ta Eulalia, conc. de Arouca, distr. de Aveiro. || 
Santa Maria, de Infias, cone. de Guimarães, dis 
tr. de Braga. || S. Miguel, de Laundos, cone. de 
Povoa de Varzim, distr, do Porto. || N. S.: da 
Piedade, de Santo Quintino, cone. de Sobral de 
Monte Agraço, distr. de Lisboa. || S. Pedro, de 
Serreleis, eonc. e distr. de Vianna do Castello. 
l| Santa Maria, de Tavora, conc. de Arcos de 
Valle-de-Vez, do mesmo distr, || Santa Maria, de 
Terroso, cone. de Povoa de Varzim, distr. do 
Porto. || Pov. da freg. de N. S." da Luz, no conce. 
da Praia, archipelago e prov. de Cabo Verde, 
Africa Occidental. || Ponta situada na costa O da 
ilha do Pico, Açõres. Fica-lhe ao N o porto da 
villa de Magdalena, proximo da Horta, capital 
da ilha do Fayal. 

Pé do Paço. Ilha da Madeira; Pov. na freg. e 
conc. de S. Vicente, distr. do Funchal. 

Pé da Pedreira. Pov. na freg. de N. S.* da 
Purificação, de Aleanede, conc. e distr. de San- 
tarem. 

Pé do Pico. Ilha da Madeira, e distr. do Fun- 
chal; pov. na freg. de S. Sebastião e conc. de 
Camara de Lobos. || Pov. na freg. de S. Jorge, 
cone. de Santa Anna || Ilha do Porto Santo; pov. 
na freg. de N. 8.º da Piedade e conce. de Porto 
Santo, distr. do Funchal. | Ilha de S. Jorge; pov. 
na freg. de N. S.* do Rosario, de Rosaes, conc. 
de Vélas, distr. de Angra do Heroismo. 

Pé Rodando. Pov. na freg. de S. Martinho, 
de Carvalho do Rci, conc. de Amarante, distr. do 
Porto. 

Pé da Ribeira. Ilha de S. Jorge; pov. na freg. 
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de S. Jorge e cone. de Vélas, distr. de Angra do 
Heroismo. 

Pé da Serra. Pov. e freg. de S. Simão, da 
prov. do Alemtejo, conc. e com. de Niza, distr. 
e bisp. de Portalegre; 269 fog. e 979 hab.. Tem 
ese. do sexo masc., uma fabrica de queijos, e cor- 
reio com serviço de posta rural. A pov. dista 7 


-k. da séde do conc. e está situada a 2 k. da mar- 


gem esquerda da ribeira de Niza. A Mesa da 
Conscicneia e Ordens apresentava o vigario, que 
tinha differentes generos e 128000 réis em di- 
uheiro. A terra é fertil cm generos agricolas, 
tem gado; pertence à 4.º div. mil. c ao distr. de 
recrut. e res. n.º 22, com a séde em Abrantes. || 
Povoações nas freguezias: S. Pedro, de Agrella, 
conc. de Santo Thirso, distr. do Porto. || Santa 
Maria Magdalena e conc. de Alvaiazere, distr. 
de Leiria. || N. S.' da Conceição, de Amendoa, 
conc. de Mação, distr. de Santarem. | N. 5.* da 
Purificação, de Montclavar, cone. de Cintra, dis- 
tr. de Lisboa. || S. Pedro c cone. de Porto de 
Moz, distr. de Leiria. || N. S- da Conceição e 
conce. de Rio Maior, distr. de Santarem. || S. Se- 
bastião, de Salir, conce de Loulé, distr. de Faro. 
| N. S* da Conceição, de Sarzedas, cone. e dis- 
tr. de Castello Branco. || N. S.: da Gaiola, de 
Cortes, cone. e distr. de Leiria. 

Pé do Serro. Povoações nas freguczias: Santa 
Barbara de Nexe, cone. c distr. de Faro, || N. S." 
da Assumpção, de Saboia, cone. de Odemira, 
distr. de Beja. 

Pé da Veiga. Pov. na freg. de Julião, de Mo- 
reira do Lima, cone. de Ponte do Lima, distr. de 
Vianna do Castello. 

Pé de Verde. Pov. na freg. de N. S.» da Luz, 
no concelho de S. Vicente, archipclago e prov. 
de Cabo Verde, Africa Occidental. 

Peambo. Pequena bahia situada na costa do 
distr. de Mossamedes, prov. de Angola, Africa 
Occidental. Estende-se por entre duas pontas 
baixas e escuras, e é um mau ancoradouro por 
ser muito funda. Tem feitorias. 

Peares. Pov. na freg. de S. Sebastião, de 
Quelfes, cone. de Olhão, dist-. de Faro. 

Peça. Moeda de ouro, dos reinados de D. João 
V, D. Maria I, D. Pedro IV, do infante D. Mi- 
guele D. Maria II.— Reinado de D. João V. Cha- 
mava-se peça á dobra de 4 escudos, cujo valor 
primitivo cra de 63100 réis, tendo ultimamente o 
valor cstimativo de 508030 réis; anverso: Ioan- 
nes Vo Do Go Porto Et, Algo Rex, Cabeça do 
rei à direita, com cabelleira e corôa de louro, 
por baixo o anno de 1722 c um L, indicação de 
ser cunhada na officina monetaria de Lisboa; re- 
verso: In, Hoc, Signo, Vinees, Armas do 


«reino com o escudo oval ornamentado. — Meia pe- 


ça era a dobra de 2 escudos, valor primitivo de 
38200 réis; c estimativo, ultimamente, 308900 
réis; anverso: Ioannes Vo DoGa Porto Et, Al- 
go Rex o Cabeça do rei á direita com cabellcira 
e corôa de louro, por baixo L, pela razão já ci- 
tada, e no excrgo o anno de 1722; reverso: In 
o Hoc o Signo o Vinces o Armas do reino com o 
escudo oval ornamentado.— Quarto dc peça: um 
escudo, valor primitivo, 18600 rs.; estimativo, ul- 
timamente, 68000 réis; anverso: loannes. oVo 
D,Go Porto Et, Algo Rex o Cabeça do rei á di- 
reita com cabelleira e corda de louro, por bai- 
xo um L, idem; no exergo 1722; reverso: Ino 
Hoc » Signo q Vinces , Armas do reino com cs- 
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cudo oval ornamentado.— Oitavo de peça, meio 
escudo, valor primitivo S00 réis, e estimativo, ul- 
timamente, 25500 réis;anverso cgual aos outros, 
por baixo um J; idem; reverso egual aos outros, 
Oretrato de D. João Y nestas peças foi desenho de 
Vieira Lusitano, na orla o nome e titulos, e o re- 
verso as armas do reino, e a legenda in Hoc Si- 
gno Vinces, os puncções fôram abertos por Anto- 
nio Mengiu.— Peça, dobra de 4 escudos, no valor 
de 68400 réis: anverso: [oannes ,V, DG, Porto 
Eto Algo Rex, Cabeça do rei, cte.; e por baixo 
um B, indicando ser cunhada na officina mone- 
taria da Bahia, e o anno de 1715; reverso: Armas | 
do reino enchendo o campo todo da moeda. — 
Meia peça, dobra de 2 escudos, valor primitivo 
38200 réis; anverso: em tudo egual aos outros, 
tendo um M, indicando ter sido cunhada na offi- 
na de Minas Geraes, e o anno de 1723; reverso: 








armas do reino, ete.- Quarto de peça, escudo, 
valendo 18600 réis; anverso: egual aos outros, e 
o anno de 1724; veverso: as armas do reino, etc. 
— Oitavo de peça, dobra de meio escudo: anver- 
so egual, tendo um M, indicando ser cunhada na 
officina de Minas Geraes, e o anno de 1734; re- 
verso: as armas do reino, ete.— Reinado de D. 
Maria I. Chamava-se peça á dobra de 4 escu- 
dos de ouro, como valor de 78500 réis primitivo; 
estimativo ultimamente, 98000 réis; anverso: 
Maria , Io Et, Petrus 5 IIL à DeGe Port, Etº Al- 
go Regeso; bustos laureados da rainha e de 
seu marido, D. Pedro III, å direita, por baixo, 
o anno de 1786 R. (Rio de Janeiro); reverso: as 
armas do reino ornamentadas.—Meia peça, do- 
bra de 2 escudos, valor primitivo de 34750 réis, 
estimativo, 48500 réis. Anverso egual, tendo 
marcado o anno de 1786 R. (Rio dc Janeiro), 
reverso egual à antecedente. — D. Pedro IV. Pe- 
ça de ensaio monetario; anverso: Petrus. IV, 
D.G Portugaliae o Eto Algarb a Rex s; cabeça 
laureada do monarcha å direita; por baixo o an- 
no de 1826; reverso: as armas do reino com es- 
cudo do feitio que tinham as moedas de prata, 


cercado por duas palmas de louro e carvalho. — ' 


Peça de 78500 réis; anverso egual ao anteceden. 
te, tendo o anno de 1£27; reverso: armas do rei- 
no com o escudo oval entre duas palmas de louro 
e carvalho.— Meia peça; valor 38750; estimativo 
48500 réis; anverso egualao precedente, com o 
anno de 1827; reverso egual.— Infante D. Mi- 
guel. Peça do valor de 78500 réis; anverso Mi- 
chael Io D.G, Portugaliae. Et, Algarb , Rexa 
Busto laureado de D. Miguel å direita, com 
a couraça c o manto; por baixo 1828; reverso: as 
armas do reino, tendo por ornamento duas pal- 
mas com as pontas voltadas para dentro. Cunhou- 
se outra peça do mesmo valor, tendo o anverso 
egual, e o avno de 1830; no reverso as armas do 
reino com as duas palmas voltadas para fóra.— 
Como ensaio monetario houve outra com o an- 
verso egual, tendo a couraça e o manto n'um cam- 
po radiado, por baixo 1829.--Meia peça, valor 
primitivo 35750 réis; ultimamente cstimativo, rs. 
4500. Anverso egual; Busto laureado å direita 
com a couraça e o manto, por baixo 1328; rever- 
so: as armas do reino entre duas palmas volta- 
das para dentro —Mceia peça de egual valor: an- | 
verso egual, tendo o anno dc 1831; reverso: as 
palmas voltadas para fóra. Foi João José Dubois 
o encarregado de abrir um cunho para a moeda 
de ouro de 78500 réis, permittindo-lhe o aviso 
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de 17 de novembro de 1828, que tirasse provas 
da real efigie nos engenhos da Casa da Moeda, 
e a 15 de junho de 1829 fôram mandados archi- 
var na mesma casa os referidos cunhos. — D. Ma- 
ria If. Como ensaio de moeda, cuuhou-se uma 
peça, tendo no anverso: Maria iI ° DeGe Portu- 
gal, Et, Algarb o Regina o Cabeça da joven so- 
berana á esquerda, por baixo 1833; reverso; as 
armas do reino com o manto real formando pa- 
vilhão, por baixo Porto. —Peça do valor primiti- 
vo de 78500 réis; ultimamente estimativo réis 
108000; anverso: Maria, IL; D, G o Portugal 
Et a Algarb a Regina , Cabeça da rainha á es- 
querda, por baixo entre duas estrellas o anno de 
1833; reverso: armas do reino cntre um ramo de 
louro e outro de carvalho. —Outra peça do mes- 
mo valor: anverso egual, tendo o busto da rai- 
uha diadema e penteado differente; anno de 1833; 
o revero cgual ao anterior. — Outra ainda do 
mesmo valor, com o anverso e reverso eguaes & 
peça antecedente, tendo o busto da rainha dia- 


| dema e uma outra variedade de penteado; anno 


de 1835. O valor primitivo foi depois elevado a 
85009 réis, por decreto de 3 de março de 1847. 
|| Peças de honra: corôa, sceptro, espada, distin- 
ctivos que levam os gran les senhores nas pom- 
pas funebres e em outras cerimonias publicas. 

Peça. Pov. na freg. de S. Thiago, de Ronfe, 
cone. de Guimarães, distr. de Braga. 

Pecegães. Pov. na freg. de 5. Pedro, de Ro- 
riz, cone. de Santo Thirso, distr. do Porto. 

Peceguelro. Pov. e freg. de S. Martinho, da 
prov. do Douro, cone. de Sever do Vouga, com. 
de Agueda, distr. de Aveiro, bisp. de Vizeu; 
265 fog. e 1:153 hab. Tem escolas d'ambos os 
sexos, est. post., hoteis, philarmonica, uma ponte 
sobre o rio Vouga, Companhia Industrial Portu- 
gueza, negociantes de cortiça, madeira e sal, 
feira no sitio da Ponte de Pecegueiro, no 4.º do- 


| mingo de cada mez, de gados de differentes qua- 


lidades, generos agricolas, cte.. A pov. dista 2k. 
da séde do conc. e está situada na estrada que 
vae de Sever do Vouga a Talhadas, nas proxi- 
midades da margem Vouga. A mitra apresentava 
o abbade, que tinha de rendimento 3408000 réis. 
A terra é fertil em todos os generos agricolas 
do paiz, eria muito gado, e nos seus montes ap- 
parece muita caça. À pov. é muito antiga, e já 
existia antes que o conde D. Henrique e sua mu- 
lher D. Thereza tomassem conta de Portugal. 
Nas Inquirições reaes, a que mandou proceder el- 
rei D. Diniz, em 1282, se lê que a aldeia 
de Sever de Pecegueiro de Vouga, tinha a ordem 
do Hospital um casal que pagava a terça do que 
matasse no rio ¢ as primariças (as primeiras lam- 


“preius que se pescavam) que á adar a elRey, e 


roussô, e comezio, e merda en bôca. (Documento da 
Torre do Tombo). A pov. pertence å 5.º div. mil. 
e ao distr. de recrut. é res. nº 24, com a séde 
cm Aveiro. Tendo sido annexada ao concelho de 
Albergaria-a-Velha por deereto de 21 de novem- 
bro de 1895 que supprimiu o de Sever de Vouga, 
voltou a este, quando foi restaurado por decreto 
de 13 de janeiro de 1898. || Pov. c freg. de S. Si- 
mão, da prov. do Douro, conc. da Pampilhosa, 
com. d'Arganil, distr de Coimbra; 225 fog. e 
1:U41 hab. Tem ese. do sexo masce. e correio com 
serviço de posta rural. A pov. dista 10 k. da sé- 
de do conc. e está situada junto d'uma ribeira 
do mesmo nome, afluente do rio Unhaes, na es- 
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trada de Macieira a Goes e Louzã. O prior da 
Pampilhosa apresentava o eura, que tinha réis 
308000 e o pé d'altar. A terra é fertil e cria bas- 
tante gado. Territorio bastante montanhoso com 
abundancia de caça. Pertence á 5.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e reserva n.º 23 com a séde em 
Coimbra. | Ilha na prov. do Alemtejo, ficando na 
costa do Oceano entre as villas de Sines e V. N. 
de Milfontes,a 15 k. de cada uma. A Ilha do Pe- 
cegueiro tem o seu forte, mandado construir por 
D. Pedro LI, pelos annos de 1590, para ivitar a 
invasão dos africanos. Foi seu constructor e 1.º 
governador o capitão João Kodrigues Mouro. 
Foi artilhado com 5 boceas de fogo, tendo uma 
guarnição de 3) soldados. Hoje está deserto e 
desartilhado. Ao E d'esta ilhota,a 1 k. de dis- 
tancia, na terra firme, está a antiga capella de 
N. S.: da Queimada, que é de grande devoção 
para os povos d'esta costa. Conta-se da seguinte 
fórma a origem do nome da sua padroeira: Pelos 
annos de lob0 entraram os moiros por esta ilho- 
ta com as suas lanchas, a roubar e captivar o que 
podiam, porque então nito havia ainda fortifica- 
ção alguma. indo à ermida, o ermitão defendeu- 
se corajosamente, mas como não fôsse soceorrido. 
e só contra tantos, teve de succumbir na lueta, 
sendo morto, e a capella e a casa do ermitão sa- 
queadas. Os morros levaram a imagem da Senho- 
ra, e A tôram lançar n'uma balça de mattagal e 
silvado que havia perto, e lhe lançaram fogo. Ar- 
deram o matto e as silvas, ficando tudo reduzi- 
do a cinzas, mas depois dos moiros se afastarem, 
veiu gente das proximidades, que encontrou a 
capella roubada, o ermitão morto, e procurando 
a imagem, fôram achal-a entre as cinzas, inteira 
e illeza, o que tlyeram por milagre, e fez redo- 
brar a sua devoção para com a Senhora, 4 qual 
desde então deram o titulo de Nossa Senhora da 
Queimada. A invocação era na primitiva Nossa 
Senhora d'Assumpção. | Povoações nas fregue- 
zias: S. Christovão, de Cabeçudos, cone. de V. 
N. de Famalicão, distr. de Braga. || S. Sebastião, 
do Espinhal, coue. de Penella, distr. de Coimbra, 
| N. 8.º da Conceição, de Martim Longo, conc. 
de Alcoutim, distr. de Faro. || N. S.* das Neves, 
de Pousaflôres, eone. de Ancião, distr. de Leiria. 
| N. S.* dos Remedios, de Reguengo do Fétal, 
cone. da Batalha, do mesmo distr. || Santa Maria, 
de Valle, cone. da Feira, distr. de Aveiro. || S 
Salvador, de Victorino das Donas, cone. de Pon- 
te do Lima, distr. de Vianna do Castello. || San- 
ta Maria Maior e cone. de Chaves, distr. de Vil- 
la Real. || Ribeira do distr. de Coimbra. N. na 
serra de Fajão, corre a SSO, passa a E da fre- 
guezia de Pecegueiro, e entra no rio Unhas com 
10 k. de curso. 

Pecegueiro de Baixo e de Cima. Duas po 
voações na freguezia de S. Simão, de Peceguei- 
ro, concelho da Pampilhosa, distr. de Coimbra. 

Pecegueiros. Povoações nas freguezias: S. 
Thiago, de Alvaro, cone. de Oleiros, distr. de 
Castello Branco. | S. Christovão, de Labruja, 
na de Ponte do Lima, distr. de Vianna do Cas- 
tello. 

Peceguido. Pov. na freg. de Santa Columbia, 
de Couto do Mosteiro, cone. de Santa Comba 
Dão, distr. de Vizeu. 

Pecelada. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Landim, cone. de V. N. de Famalicão, distr. de 
Braga. 
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Pecelar. Pov. na freg. de S. Paio, de Ruilhe, 
cone. e distr. de Braga. 

Pecene. Pov. na freg. de Santa Maria, do 
Cossourado, cone. de Paredes de Coura, distr. de 
Vianna do Castello. 

Pechão ou Pexão. Pov. e freg. de S. Bartho- 
lomeu, da prov. do Algarve, concelho e com. de 
Olhão, distr. de Faro, bisp. do Algarve: 405 fog. 
e 1:555 hab. Tem ese. do sexo masc. e est. post. 
A pov. dista 4 k. da séde do cone. e está situada 
a 5k. do mar. O bispo apresentava o cura, que 
tinha diversos generos. A egreja matriz está 
edificada n'um alto d'ondese vê o mar. O seu 
territorio é em grande parte oceupado por mon- 
tes incultos, mas nos sitios cultivados produz 
muitos cereaes, alfarrobas, algum vinho e gran- 
de abundaneia de figos. Pertence å 4.º div. mil. 
e ao distr. de recrut. e res. n.º 4, com a séde em 
Faro. 

Pecheda. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Gove, coue. de Baião, distr. do Porto. 

Pecuaria. À arte da ereação e tratamento de 
gado. Na exposição industrial portugueza com 
uma secção agricola, realisada na Avenida da 
Liberdade em junho de 1888, houve tambem uma 
exposição pceuuaria, a qual foi installada n'um 
terreno, no extremo norte da Avenida, onde so 
fizeram algumas construeções para abrigo dos 
animaes, algumas muito elegantes. Ao entrar no 
recinto, que foi todo gradeado, erguiam se dois 
torreões rusticos muito graciosos. Fôram aber- 
tos na rua principal dois lagos, um á entrada e 
o outro em frente do pavilhão real, que se cons - 
truiu n'uma eminencia do terreno, que é bastan- 
te accidentado. N'aquelle pavilhão se realisou 
a cerimonia da inauguração da exposição, no dia 
10 do citado mez de junho, presidida pela fami- 
lia real, a que assistiram os ministros, corpo di- 
plomatico, membros do parlamento e da camara 
municipal, altos funceionarios, imprensa, ete. De- 
pois d'esta cerimonia a familia real dirigiu-se 
para a varanda do pavilhão para vêr desfilar o 
gado que passou em revista. Diferentes especies 
de gado e dos melhores exemplares existentes na 
exposição, passaram pela frente do pavilhão real. 
Durou mais d'uma hora o destilar, podendo no- 
tar-se os magnificos cavallos expostos pela Casa 
Real, do infante D. Augusto, das Caudelarias 
Nacionaes, de muitos lavradoics, das provincias 
do Algarve, Minho, Alemtejo, Extrematura, ete., 
podendo emfim admirar-se a riqueza de gados 
que se criam no paiz, e que constituem um dos 
ramos mais importantes da agricultura. Esta ex- 
posição foi superior å que se havia realisado na 
Tapada d'Ajuda em 1834. A grande quantidade 
de gado, que concorreu de todos os pontos do 
paiz, permittiu o vêrem-se na exposição exem- 
plares magnificos, como não appareceram na re- 
ferida exposição de 1834. No dia 20 de junho 
já citado encerrou-se a exposição com a mes- 
ma solemnidade, assistindo tambem a familia 
real, presidindo el rei D. Luiz á distribuição dos 
premios aos expositores premiados. Estes pre- 
mios fôram peeuniarios, clevando-se 4 quantia 
de re. 3:7548000. Houve tambem muitas menções 
honrosas concedidas a estes e a outros exposito- 
res. O jury dividiu o concurso em 5 classes com- 
postas dos equideos, bovideos, ovinos, caprinos e 
suineos. Em todas as classes houve premiados. 
Bibliographia: Atlas pecuario de Portugal, map- 
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pus, etc., segundo o recenseamento a que se proce- 
deu em conformidade do decreto de 22 de junho de 
1870, Lith. C. Maigne, Lisboa 

Pecullar (D. João). Prelado no seculo xiu, N. 
om Coimbra, e tal. em Braga, a 3 de dezembro 
de 1175. Era filhode Christovão João e de D. 
Maria Rabaldis, senhora da villa de Murtede. 
Estudou em Coimbra, e foi depois para a Uni- 
versidade de Paris. Edificou um oratorio na villa 
de Lafões, onde se recolheu com alguns sacerdo- 
tes praiicando cxercicios religiosos. Foi depois 
mestre escola da cathedral de Coimbra, e sendo 
ali areediago D. Tello, o acompanhou a Roma 
para impetrar de Innocencio H, que o instituto 
dos conegos regulares de Santo Agostinho fôsse 
restituido á sua primitiva observancia. Conse- 
guindo a sua pretensão com muitos privilegios e 
indultos para o teal convento de Santa Cruz de 
Coimbra, voltaram ambos de Roma cm junho de 
1135. D. João Peculiar foi depois eleito bispo do 
Porto em 1136, passando À cadeira archicpisco- 
pal de Braga e primaz das Hespanhas, em 1139, 
indo outra vez a Rom” para receber o pallio, que 
o mesmo pontifice lhe entregou, ordeuando lhe 
que assistisse ao concilio Lateranense II, que n'a- 
quelle tempo se celebrava. Regressandoa Braga 
foi recebido com as maiores demonstrações de 
respeito e de jubilo. O arcebispo primaz de Bra- 
ga D. João Peculiar foi quem eoroou D. Affonso 
Henriques, 1.º rei de Portugal nas côrtes celebra- 
das em Lamego; assistiu å conquista de Lisboa 
em 1147, acompanhando sempre o novo rei; foi 
quem beuzeu a mesquita-mór dos moiros torna- 
da templo christão e sagrou o 1º bispo, D Gil- 
berto, varão inglez de notoria virtude, que foi 
preferido a todos os outros, por ser considerado 
o mais digno dos estrangeiros que ajudaram D, 
Affonso Heuriques na couquista de Lisboa. O no- 
vo rei assistiu á sagração, c terminada a cerimo- 
nia D. Gilberto fez juramento de obediencia ao 
arcebispo D. João Peculiar como primaz das Hes- 
panhas. O arcebispo foi sepultado na sé de Bra- 
ga. Havia-se relacionado intimamente em Roma 
com o doutor da Egreja S. Bernardo, com quem 
entretinha affectuosa correspondencia. Por sua 
morte deixou manuscriptas muitas d'essas cartas 
em latim. 

Pecuto. Pov. do conc. de Mossamedes, Africa 
Occidental. 

Pedaçães. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Lamas, concelho de Agueda, distr. de Aveiro. 

Pedaço. Povoações nas freguezias: S. Paio, 
de Besteiros, conc. de Amares, distr. de Braga. 
|| S. João Baptista, de S João da Madeira, conce. 
de Oliveira de Azemeis, distr. de Aveiro. || S. 
Martinho, de Outeiro Maior, conce. de Villa do 
Conde, distr. do Porto. 

Pedaço Mau. Pov. na freg. de S. Pedro, de 
Padôme, conc. de V.N. de Famalicão, distr. de 
Braga. 

Pedagogia. Scicncia que trata do cusino ele- 
mentar e da educação das creanças. A pedago- 
gia theorica tira os seus principios da observa- 
ção cuidadosa da natureza humana, e em parti- 
cular da natureza da creança durantea evolução 
das suas faculdades physicas c moraes. Em nos- 
sos dias tem o scu ensino regular nas uuiversi- 
dades mais importantes e nos cstabelecimentos 
que preparam mestres para a infancia e para a 
juventude, principalmeute nas escolas normaes. 
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A pedagogia pratiea observa o crescimento phy - 
sico da creança; determina os methodos apro- 
priados ås diversas materias do ensino e as re- 
gras particulares da disciplina que fórma os ca- 
racteres. A pedagogia estende-se naturalmente 
aos tres objectos da w o corpo, o espiri- 
to e o dominio moral. A educação physica, tiran 

do da auatomia e da physiologia as direcções pe- 
dagogicas que a interessam, inspira-se nas re- 
gras da hygienc e da necessidade do exercicio 
corporal. A educação intellectual é, em grande 
partc, a obra do ensino, e reduz-se a uma ques- 
tão de methodo pelo qual o mestre se applica, 
desde os estudos elementares, a fazer d'este es. 
tudo um instrumento de cultura das faculdades. 
Com este fim, preoccupa-se mais das idéas do 
que das palavras; faz gradualmente appello á 
iniciativa dos discipulos, ao seu espirito de 
observação c sobretudoás suas reflexões pessoaes, 
ao seu juizo, á sua razão. À instruceção póde 
egualmente aproveitar à educação moral pela es- 
colha dos assumptos de estudo, aquelles sobretu- 
de que dão logar ao exercicio da consciencia mo- 
ral, aos commentarios proprios para favorecerem 
o desenvolvimento do carater, conduzindo para o 
bem o coração e a vontade cespoutaneamente ou 
pela consideração dos motivos de operar. À 
sciencia pedagogica marca, além d'isso, a influen- 
cia exercida sobre a moralidade pelo meio, o 
exemplo, o costume c o sentimento; indica a que 
meio e a que espirito convém recorrer à emula- 
ção e distribuir, segundo o caracter, a edade, etc., 
as recompensas c os castigos. Póde-se ligar à 
educação moral: a cultura esthetica, que inspira 
o bem pela contemplação e pelo gosto do bello; 
a instrueção civica que inicia no homem os seus 
deveres ao mesmo tempo que os seus direitos de 
cidadão e a formação do sentimento religioso, que 
o põe cm presença da suprema sancção. Tem ha- 
vido diversos methodos d'ensino primario, de- 
pois de 1824. Por decreto de 11 de setembro d'es- 
se anno foi creada cm Lisboa uma escola nor- 
mal de ensino mutuo pelo methodo de Leneaster. 
Até nova determinação régia em contrario, fica- 
va aquella escola independente da junta directo- 
ria geral dos estudos e da sua inspecção; e os 
seus alumnos, em egualdade de merccimento, se- 
riam preferidos aos outros concorrentes. Este de- 
creto foi promulgado no reinado de D. João VI, 
e mais tarde, em 1826, o governo da infanta re- 
gente D. Izabel Maria dava impulso á realisa- 
ção d'aquellc pensamento. Por decreto de 27 de 
setembro de 1826 se determinou que no proximo 
mez de outubro se abrisse o primeiro curso da 
escola normal de ensino mutuo em Lisboa, e pe- 
la portaria de 31 de outubro foi ordenado que os 
mestres de primeiras letras de Lisboa frequen- 
tassem a escola de ensino mutuo de Lencaster, e 
outrosim mandou a portaria suspender o pro- 
vimeuto das escolas de primeiras letras, que va- 
gassem na côrte, para serem providas em mestres 
que as soubessem reger pelo sobredito methodo. 
O decreto de 7 de setembro de 1835, que estabe- 
leceu o Regulamento Geral da Instrucção Prima- 
ria, foi elaborado sobo influencia da convicção 
que então reinava das excellencias e vantagens 
do methodo do ensino mutuo; ¢ assim, no artigo 
3.º, dispunha elle: «O methodo geralmente ado- 
ptado nas escolas estabelecidas pelo governo se- 
rá o de Lencaster 9u ensino mutuo com os melho- 
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ramentos de que fôr susceptivel.» O decreto de 
15 de novembro de 1836, que continha o Plano 
da instrucção primaria, foi claborado sob a in- 
flucncia das idéas mais lisonjeiras a respeito do 
methodo do ensiuo mutuo. Em 19 dc setembro de 
1839 ordenava o governo ao Couselho Superior 
de Instrucção Publica, que instituisse logo em 
Coimbra a escola normal primaria de ensino mu- 
tuo. Ordenava tambem que o conselho coordenas- 
se um dircetorio completo para regular os diver- 
sos ramos e methodo de ensiuo primario, nos ter- 
mos da disposição do artigo 24.º do decreto de 
15 de novembro de 1836. N'essc artigo, na ver- 
dade, ordenava-sc á autoridade competente que 
formasse um directorio, no qual exarasse o regi- 
mento dos professores, bem como os desenvolvi- 
mentos, exemplares, modelos, instrucções e regu- 
lamentos especiaes, que são necessarios para o 
complemento pratico do ensino primario cm ca 
da um dos ramos e methodos. A experiencia, po- 
rém, veiu trazer o desengano; no anno de 1814 já 
o Conselho Superior achava serem mais conhe- 
cidos os inconvenientes d'esse methouúo de ensi- 
no, de que resultou que o legislador do decreto 
de 20 de setembro d'esse anno, já não inculcou 
a preferencia de tal methodo, limitando-se a re- 
commendar, n'este ponto, a cscolha que estivesse 
em harmonia com as conveniencias da instru- 
cção, e com as circumstancias diversas do eusi- 
no. Em 21 de dezembro de de 1847 dizia o con- 
selho ao governo, que depois de se ter vulgarisa- 
do a viagem de M. Cousin á Hollanda para obser- 
var a instrucção, e de terem apparecido as refle- 
xões dos grandes professores d'aquclla nação, 
pouco favoraveis ao Methodo de Ensino Mutuo, 
já este não encontrava apologistas. No referido 
aano de 1847 já as escolas portuguezas, regidas 
por aquelle methodo, iam em decadencia, e se 
encaminhavam para a conversão em escolas do 
2.º grau. O decreto de 20 de dezembro de 1850, 
que regulou a execução do de 20 de setembro de 
1844, na parte relativa å administração littera- 
ria, moral e disciplinar das cscolas de iustrucção 
primaria, designou o methodo de ensino simulta- 
neo, como sendo aquelle que mais se presta às 
exigencias c condições da generzlidade das es- 
colas do pais; permittiu, porém, que, å similhan- 
ça do que se pratica nas aulas de ensino mutuo, 
os professores nomeassem para cada classe, d'en- 
tre os discipulos mais adeantados e idoneos, al- 
guns que servissem de monitores ou decuriões, 
que pudessem auxilial-os, e encarregar-se de al- 
gumas funcções do ensino simultaueo, a que os 
professores não pudessem directamente satisfa- 
zer. (S unico do artigo 38.º). No anno de 1852, 
desejando o governo que nas escolas publieas se 
fizesse um ensino do methodo de leitura repentina, 
adoptado em algumas das aulas particulares, 
afim dese poder apreciar o proveito dos seus 
resultados, comparado com o do methodo de eu. 
sino simultaneo, tomou pela portaria de 25 de 
outubro, as provideneias que em substancial re- 
sumo vamos apontar: 1.º Na escola dc ensino 
mutuo, existente na Casa Pia de Lisboa, seriam 
escolhidos 100 dos alumnos mais atrazados nos 
exercicios escolares, para a respeito d'elles ser 
adoptado o systema de ensino primario pelo me- 
thodo de leitura repentina; sendo confiado o ensi- 
no da elasse ao director da cscola normal de Lis- 
boa. —2.º Aos exercicios de leitura repentina se- 
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riam admittidos até quatro orphãos da Casa Pia 
mais adeantados emedade, que reunissem as con- 
dições necessarias para, na qualidade de alumnos 
mestres, aprenderem o methodo novamente ado- 
ptado, e se habilitarem a exerccl-o nas aulas des 
tiuadas ao ensino do sexo feminino. —3.º Ao indi- 
cado director da escola normal seriam fornecidos 
os utensilios e objeetos por elle requisitados; 
postos á sua disposição outros quacsquer incios 
que a experiencia tornasse indispensaveis ou 
proveitosos para effeituar esta incumbencia; e 
destinadas as casas convenientes, contiguas å 
Casa Pia, para habitação do mesmo dircetor, 
afim de poder acudir com facilidade e prompti- 
dão ao cumprimento das obrigações a seu cargo. 
Ao provedor da Casa Pia era recommendado que 
désse as suas ordens, para que as disposições 
d'esta portaria fôssem desde logo executadas. Pe- 
la carta de lei dc 13 de agosto de 1853, foi o 
governo autorisado a crear um logar de commis- 
sario geral de instrucção primaria pelo methodo 
repentino. Este comuissario teriaa seu cargo 
a direcção do ensino repentino, em todas as es- 
colas que no reino e ilhas adjaceutes se estahelc- 
cessem debaixo d'aquelle systema. Para o logar 
de commissario geral de instrucção primaria uo- 
meou o governo o dr. Antonio Feliciano de Cas- 
tilho, mais tarde visconde de Castilho, que era o 
proprio introductor e reformador do methodo re- 
pentino. Pela portaria de 23 de setembro, na 
qual já se adopta a cxpressão de methodo portu- 
guez de leitura repentina, deu o governo algumas 
providencias para a execução da mencionada 
carta de lei. Em conferencia de 28 de abril de 
1854, da secção de instrucção primaria do Con- 
selho Superior de Instrucção Publica, se dizia 
que não podia ainda assentar-so juizo seguro. Na 
circular de 24 de março d'esse anno, em addita- 
mento á de 30 de julho de 1853, mandou o con- 
selho intimar todos os professores para que, no 
prazo de 10 dias a contar da intimação, decla- 
rassem por escripto, se nas escolas tinham pra 
ticado o methodo de leitura repentina. Em caso 
afirmativo, deviam especificar: 1.º desde quando 
começou o uso do methodo; 2.º se o emprega- 
vam em toda a escola, ou em elasse separada; 3.º 
que progressos haviam n'elle feito os alumnos. 
Até ao referido dia 28 d'abril de 1854 haviam 
respondido 102 professores, dos quaes só 19 ten- 
taram o methodo, e d'estes só um declarava ter 
obtido bom resultado; alguns suspendiam ainda 
o juizo; muitos tinham voltado ao antigo. Todos 
os outros confessavam que o não tinham podido 
ainda ensaiar, uns por não poderem até então 
adquirir perfeito conhecimento d'elle, outros por 
falta de casa e utensilios, outros por estorvo e 
repugnaneia que encoutravam nos paes ou cabe- 
ças de familia. Por isso o conselho continua ain- 
elinar-so a ecrêr que as vautagens, que alguem 
tem apregoado, são porventura exageradas; espe- 
ra, porém, esclarecer-se mais com o tempo, e 
quando tenha recolhido todas as declarações que 
exigira. Ainda nos fins de 1855 dizia oconselho 
superior: «Do methodo repentino, dito portuguez, 
não póde o conselho ainda formar juizo cabal e 
seguro. Com quanto a memoria dos factos o con- 
demne, e os ensaios feitos em tres escolas do con- 
celho de Coimbra lhc sejam desfavoraveis; quer 
|o conselho ainda conceder ao tempo o que ra- 
soavelmente se lhe não póde negar; tendo em 
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attenção o imperio do habito dos methodos anti- 
gos, a reluctaneia do povo eontra tudo o que é 
innovação; e mais que tudo, a animadversão que 
suscitaria a indiscripção de querer fundar a for- 
tuua do methodo sobre a ruina total dos outros. 
Posteriores ao methodo do visconde de Castilho, 
notam-se alguns artigos relativos å methodolo- 
gia: Methodo legographico ou Cartilha Nacio- 
nal, por Latino Coelho e Caldas Aulete. Por es- 
te methodo «se ensina simultaneamente a ler,a 
escrever, e a orthographar, por um processo tão 
natural e facil, que cm muito pouco tempo as 
creanças com grande aprazimento adquirem a 
pratica d'estas disciplinas.» Em 1869 coordena- 
ram os mesmos a Encyclopedia dus escolas pri- 
marias, em harmonia com o methodo da Carti- 
lha Nacional. Em 1571 appareceu o Novo metho- 
do de ensino de leitura, por Alfredo Julio de Bri- 
to, de Lisboa. Tambem no mesmo anno appare- 
eeu a 8.º edição do Novo methodo para aprender 
a ler, por José Ramos da Paz, do Porto. Foi co- 
nheeido em Portugal o Methodo Hudson, publica- 
do e adoptado no Rio de Janeiro em 1876. No 
anno de 1817 foi publicada a Cartilha de leitura 
preliminar e elementar, por José Antonio Simões 
Raposo. Era destinada aos alumnos da Casa Pia 
de Lisboa. Em 18i7 foi publicada no Porto por 
Candido J. A. do Madureira, abbade de Arcozel- 
lo, a Cartilha maternalou Arte de leitura, por 
João de Deus. Este systema de ensino ainda bo- 
je vigora cm muitos collegios. Em 1870 publi- 
cou-se tambem o Methodo de leitura elementar, 
por Manuel Dias da Silva. Em 1876 publicou es- 
te mesmo escriptor uma Cartilha para os meni- 
nos aprenderem a ler, podendo servir em qualquer 
dos systemas de leitura conhecidos. O primeiro li- 
vro da infancia ou o ABC para os meninos adul- 
tos, por Brito Aranha, foi premiado na exposição 
de economia domestica de Paris em 157: e na 
de Vicnna d'Austria em 1373. Tambem 
temos conhecimento dos seguintes escriptos : 
Resumo da historia da Pedagogia, por F. A. do 
Amaral Cirne Juuior, Porto, 1 81; Pedagogia 
moderna. Apontamentos de viagem sobre educação 
e ensino, por Albino Coclho, Coimbra, 1882; Ele- 
mentos ae Pedagogia para servirem de guia aos 
candidatos ao magisterio primario, coordenados, 
por Graça Afreixo e Henrique Freirc, Lisboa, 
1852; 6." edição totalmente reformada e accom- 
modada ao programma das escolas normacs, ap- 
provado por decreto de 25 de julho de 1881; Mi- 
chel Carbonneau. Curso theorico pratico de peda- 
gogia, traduzido em portuguez por José Nicolau 
Raposo Botelho, seguido das principaes disposi- 
ções da nova lei de instrucção primaria; nova 
edição portugueza segundo a 11.º edição france- 
za, Porto, 1583 || Conferencias pedagogicas. Ce- 
lebraram-se cm Lisboa as scguiutes, de que te- 
mos conhecimento: no anuo de 1867, a respeito 
das quaes existe o seguinte elemento de infor- 
mação: Actas das sessões das conferencias pedago- 
gicas feitas no Eyceu Nacional de Lisboa n» anno 
lectivo de 1867-1868 sob a presidencia de Marian- 
no Ghira, commissario dos estudos do districto e 
reitor do mesmo Lyceu, 1868. No anno de 1874 
tambem se realisaram conferencias nos mezes de 
setembro, outubro e novembro, em 1878, fóram 
as conferencias pelo sr. conselheiro Augusto Jo- 
sé da Cunha, então commissario dos estudos e 
reitor do Lyeeu Nacional de Lisboa. 
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Pedaminho. Pov. na freg. de S. Pedro, de Po- 
dôme, conc. de V. N. de Famalicão, distr. de Bra- 
ga. 

Pedane. Pov. na freguezia de Thiago, de Tron- 
co, concelho de Chaves, distr. de Villa Real 

Pederneira Villa na prov. da Extremadura, 
séde de cone., com. d'Alcobaça, distr. de Leiria, 
patriarc. de Lisboa. Orago Santa Maria das 
Areias. Está situada junto do Oceano Atlantico, 
a 600 m. da Nazareth, onde está a séde do conce- 
lho. (V. Nazareth, n'este vol. pag. 25 e seguintes). 
O D. abbade geral de Alcobaça apresentava o vi- 
gario, que tinha 1508000 réis de rendimento. A 
fundação é muito antiga e durante tres seculos 
foi cabeça d'um concelho que se supprimiu por 
decreto de 24 de outubro de 1855, supprimindo 
tambem mais 4 do mesmo districto de Leiria, que 
fôram S. Martinho do Porto, Chão de Couce, Ma- 
çãs de D. Maria e Louriçal. O decreto de 22 de 
junho de 1898 restaurou o concelho da Pedernei- 
1a Durante estes annos de intervallo esteve an- 
nexo ao de Alcobaça. Segundo a tradição, os 
primeiros moradores fôram os habitantes de Pa- 
redes (V. este nome) que para aqui vieram es- 
tabelecer-se com todos os seus hareres, foraes e 
privilegios que guardavam no archivo da cama- 
ra, e que devsm ezistir, segundo consta, em Al- 
còbaça. U abbade D. Fr. Estevão II lhe conferiu 
carta de foral em 1276 a 1283; seculos mais tar- 
de, el-rei D. Manuel lhe deu tambem foral, em 
Lisboa, no dia primeiro d'outubro de 1514, e lhe 
mandou applicar o foral d'Alcobaça da mesma 
data, reconhecido e reformado por sentença de 6 
de julho de 1256, em 12 capitulos, o que está re- 
gistado no maço 1 dos Foraes novissimos n.º V 
da Torre do Tombo. D'entre os muitos privile- 

ios concedidos pelos foraes, tambem competia 

villa a arrecadação dos direitos do pescado que 
consistia em 1 peixe de cada 20 que colhiam, ou 
18900 réis por eada 208000 réis do seu produ- 
eto. Para este fim possuiam os frades uma pro- 
priedade murada, que consta de casas de ha- 
bitação, denominada a Cêrca, que defronta com 
a Misericordia e o cemiterio municipal. A tabel- 
la do imposto do pescado, n'esta localidade, até 
4 data em que começou a vigorar o decreto da 
regencia da ilha Terceira n.º 24 de 9 de novem- 
bro de 1830 (diploma que marcou uma epoca no- 
tavel na historia das pescarias em Portugal) era 
bastante onerosa para os pobres pescadores, 
porque, além dos citados dircitos, lhes eram exi- 
gidos outros, como passamos a demonstrar: pelo 
Estado um pcixe por cada 22, ou 18000 réis por 
cada 228090 réis; pela collegiada da villa da Pe- 
derneira um peixe por cada 15, que colhessem, 
ou 15000 réis por cada 154000 réis; pela Miseri- 
cordia, em virtude d'um contrato teito cntre os 
frades Bernardos e os vogaes d'esta corporação, 
a terça parte do peixe, ou do seu produeto, que 
colhiam aos domingos e dias santos; e nos dias 
da semana 200 réis de cada 48000 réis do produ- 
cto do peixe, e d'ahi para cima a mesma quantia 
de 200; não chegando, porém, o producto a réis 
45900 nada pagavam. A villa primitivamente 
estendia-se muito para o sul, e a egreja de cn- 
tão dedicada a Santo André, ficava retirada do 
circuito das actuacs habitações, no local chama- 
do modernamente Rocio, sendo demolida com o 
decorrer dos tempos c aproveitando-se uma casa 
| antiga que adaptaram a egreja matriz. E" esta 
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um templo vasto, mas de modesta apparencia 
externa, emquanto que internamente prima pelo 
seu irreprchenssivel asseio e pela magnificen- 
cia dos scus altares, e pela da capclla-mór, onde 
se destacam dois quadros historicos da vida de 
Santo Antonio, e pelos seus bem cuidados orna- 
mentos de boa talha, alfaias, cte. As paredes da 
cgreja são revestidas de azulejo até uma certa 
altura. De ambos os lados da capclla-mór, na or- 
la que rodeia duas cruzes de braços eguaes, lê- 
se nos azulejos o seguinte: 


«0s devotos de Santo Antonio lagearam e 
mandaram azulcjar esta capella. 1637». 


E’ tambem digno de menção o pulpito, erguido 
do lado do Evangelho, todo de boa madeira pre- 
ta lavrada, e um crucifixo de marfim. O lavatorio 
da sacristia tem gravado: 


ano DE 1638. 


Ao sul da villa fica o cemiterio municipal, c no | 


scu limite, do lado do norte, está a capella da 
Misericordia, onde havia irmandade e um peque- 
no hospital. Sobre a verga da porta prineipal tem 
gravada a eradc 1721,e dentro da capella, å 
direita, numa inscripção das obrigações da ex- 
tincta irmandade, lê-se a era de 1716. Esta ca- 
pella foi fundada antes de 1660, c ali se venera 
uma imagem do Senbor dos Passos, digna d'alto 
apreço pelo seu valor artistico, que muito honra 
o scu autor ca arte portugueza. A capella da 
Misericordia foi mandada annexar á Real Casa da 
Nazareth pela portaria de 17 de junho de 1877, 
com a obrigação de custear o seu antigo hospi- 
tal, que, por vão estar em boas condições, foi 
mais tarde estabelecido em cxcellente edificio 
junto do palacio real e ao lado do templo, com 
todos os requisitos aconselhados pela sciencia, 
para o seu regular fonecionamento, isto é, com 
hygienicas enfermarias para os dois sexos, e pro- 
vido de todos os pertences indispensaveis a csta- 
belecimentos d'esta ordem. Ao E da villa, a uns 
1:800 m. de distancia, ha o monte de S. Bartho- 
lomeu, de fórma conica, em cujo topo se vê a 
capella de S. Bartholomeu e S. Braz, servindo 
este monte de balisa aos navegantes o peseado- 
res, que o avistam a mais de 30 k. Junto å villa 
está um chafariz de cantaria coustruido por el- 
rei D. Sebastião em 1517. Foi este mesmo sobe- 
rano que deu principio à fortaleza de S. Migue!, 
concluida por Manuel (Gomes Pereira, em 1600, 
que Filippe III fez, n'esse mesmo auno 1.º go- 
vernador da fortaloza.O chafariz velho, que esta- 
va dentro da villa adornado com as armas de 
Portugal, é obra d'el-rei D. Manuel, e foi feito 
pelos annos de 1520. A 28 de julho de 1899 inau- 
gurou-se um ascensor, que funccioua entre a Praia 
e o Sitio da Nazareth, o qual está aberto ao pu- 
blico durante a epoca balvear. Em abril de 1905 
formou se um corpo de bombeiros municipacs. À 
villa tem habitações regulares, pertencentes, na 
sua maior parte, a lavradores, distinguindo se 
em frente do seu principal largo o edificio da ea- 
mara municipal, de solida construcção, com o seu 
eampanario ao centro, tendo estabelecida uma 
escola na sua sala de audiencias. Consta que o 
nome da villa provciu de se ter achado n'ella um 
marco antiquissimo, redondo, de 17,10 de altura, 
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| feito de pederncira, que serviu de pelourinho. 
Mas como no portuguez antigo pederneira signi- 
ficava recife ou cachopo formado de seixo, e ha 
alguns d'esses recifes nas immediações da villa. 
Pinho Leal, no seu Portugal antigo e moderno, 
inclina-se a acecitar como mais verosimil esta 
origem. Em cras muito remotas a villa da Pe- 
derneira foi muito importante, chegando a cons- 
truir-se no logar da Praia, hoje Nazareth, mui- 
tos navios d'alto bordo para as conquistas, fa- 
zendo parte da tripulação alguns marinheiros da 
Pederneira. Antes de haver o caminho de ferro 
americano da Marinha Grande para S. Martinho 
do Porto, vinham ao logar da Praia muitos bar- 
cos carregar madeiras para Lisboa c outros por- 
tos. Hoje, apczar de ser sede de freguezia, a vil- 
la está inuito decadente. Pertenec à 5.º div. mil., 
10." brigada, grande circumseripção mil. do Cen- 
tro, e ao distr. de recrut, eres. n.º 7, com a sé- 
de em Leiria. Tein agencias bancarias; succur- 
saes dos bancos Alliança, Crédit Franco-Portu- 
gas, Economia Portugueza; agentes das compa- 
ubias de seguros: Internacional, La Union y El 
Fenix Espanol, Portugal, Sociedade portugueza 
de seguros, Tagus e Ultramarina; fabricas de 
agua-raz, de conservas, de cordas de linho, de 
gazozas e refrigerantes, de linhas de pesea, de 
telha e tijollo; hoteis, medicos, est. post. e tele- 
gr.; socicdades de recreio: Artistica 1.º de Maio 
e Gremio Recreativo 1.º de dezembro, typogra- 
phias. O cone. compõe-se de 3 freguezias, com 
941 fog. c 8:360 hab.: sendo 4:019 do sexo mase. 
e 4:34t do fem. As freguezias são: N. S.* da Vi- 
ctoria, de Famalicão, 1:547 hab.: 730 do sexo 
mase. e 817 do fem.; Santa Maria das Areias, de 
Pederneira, 5:397 hab.: 2:599 do sexo masc. c 
2:798 do fem.; S. Sebastião, de Vallado dos Fra- 
des, 1:416 hab.: 690 do sexo masc. e 126 do fem. 
O principal commercio do cone. é vinhos, cercaes 
e legumes. | Povoações nas freguezias: Santo 
Antonio, de Fatima, conc. de V. N. de Ourem, 
| distr. de Santarem. || N. S.º da Purificação, de 
| Olival, do mesmo cone. e distr. || N. S.º da Puri- 
| ficação, de Serra, eonc. de Thomar, do mesmo 
| distrito. || S. Pedro e cone. da Certã, distrieto de 
Castello Branco. 

Pederneiras. Potoações nas freguczias: 5. 
Sebastião, de Budens, cone. de Villa do Bispo, 
distr. de Faro. || S. Theotonio, conc. de Odemira, 
distr. de Beja. 

Pedintal. Pov. na freg. de N. S.* das Dôres 
de Isna, conc. de Olciros, districto de Castello 
Braneo. : 

Pedôme. Pov. e freg. de S. Pedro, da prov. do 
Minho, cone c com. de Villa N. de Famalicão, 
distr. e arceb. de Braga; 122 fog. e 515 bab. Tem 
csc. do sexo mase. Dista 10 k. da séde do ecne. 
e está situada a 1k. da margem direita do rio 
Ave. O reitor do convento de Santo Eloy, cone- 
gos de S. João Evangelista, da cidade do Porto, 
apresentava o vigario, que tinha 1003000 réis de 
rendimento. A terra é muito fertil; tem gado, 
colmeias e caça. Pentence à 3.º div. mil. e ao 
distr de recrut.e res. n.º 8 com a séde em Bra- 





ga. : 
Pedonde. Ribeira do distr. do Porto. V. Mol- 
des. 
Pedonho. Pov. na freg do S. Nicolau, de Le- 
bução, concelho de Valpaços, districto de Villa 
Real. 
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Pedorido. Pov. na freg. de Santa Euialia, da 
prov. do Douro, conc. e com. de Castello de Pai- 
va, distr. de Avciro, bisp. do Porto: 196 fog. e 
848 hab. Tem esc. do sexo masc., correio com ser- 
viço de posta rural, advogado, pharmacia, e mi- 
nas de carvão. A pov. dista.8 k. da séde do conce. 
e está situada na margem esquerda, c junto da 
confluencia do rio Douro com o Pedonde, a 18k. 
da sédc do conc. O D. abbade benedictino de Pa- 
ço de Sousa apresentava o vigario, que tinha 
150800 réis de rendimento. A egreja matriz é 
pequena, antiga, d'architectura singela, e pobre 
d'ornatos. O terreno é fertil em gencros agrico- 
las, cria muito gado de toda a qualidade. À fre- 
guezia é abundante de peixe, tanto do mar, co- 
mo dos rios Arda c Douro. Pertenece à 3.º div. 
mil. e ao distr. de recrut. c res. n.º 6, com a sé- 
de no Porto. 

Pedouro. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Beiral do Lima, conc. de Ponte do Lima, distr, 
de Vianna do Castello. 

Pedourinhos. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Fornellos, concelho de Sintães, districto de Vi- 
zeu. 

Pedra, Povoações nas freguezias: S. Cosme, 
de Besteiros, conc. de Paredes, distr. do Porto. |) 
Santa Maria, de Fregim, conc. de Amarantc, dis- 
tricto do Porto. || N. S. do Rosario, de Marinha 
Grande, conc. e distr. de Leiria. || Santa Christi- 
na, de Nogueira, conc. de Louzada, districto do 
Porto. || S. João Baptista, de Nogueira, concelho 
e distr. de Braga. || S. Martinho, de Recezinhos, 
conc. de Penafiel, distr. do Porto. || Ilha da Ma- 
deira; N. 8.º d'Ajuda, de Serra d'Agua, conc. de 
Ponta do Sol, distr. do Funchal. || S. Mamede, de 
Troviscoso, conc. de Monsão, distr. de Vianna do 
Castello. || S. Thomé, de Vade, conc. de Ponte da 
Barca, do mesmo districto. || S. Cosme, de Valle, 
cone. de V. N. de Famalicão, distr. de Braga. || 
S. Mamedc, de Ventosa, conc. de Torres Vedras, 
distr. de Lisboa. || Santo Estevão, de Villa Chã 
do Marão, cone. de Amarante, distr. do Porto. || 
S. Miguel, de Alcainça, conc. de Mafra, distr. de 
Lisboa. || Santa Maria, de Almoster, conc. e distr. 
de Santarem. |! N. S.º da Conceição e conc. de 
Ancião, distr. de Leiria. || S. Pedro da Cadeira 
c conc, de Torres Vedras, distr. de Lisboa. || S. 
João Baptista, de Palma, concelho de Alcacer do 
Sal, distr. de Lisboa. 

Pedra (Porto da ilha da). Porto da ilha da 
Taipa, na enscada do Taipa, provincia de Ma- 
cau. 

Pedra d'Agua. Povoações nas freguezias: S. 
Clemente e conc. de Lonlé, distr. de Faro. || S. 
Sebastião, de Salir, do mesmo concelho e distri 
cto. 

Pedra d'Aguçar. Pov. na freg. de S. João 
papi; de Almansil, eonc. de Loulé, distr de 

Paro. 

Pedra das Agulhas. Ilhéo aituado na costa 
O da ilha do Principe, Africa Occidental. Fica 
junto da Ponta mais occidental da ilha, que tam- 
bem tem o nome de Pedra das Agulhas. || Ponta 
situada na eosta O da ilha do Principe, Africa 
Occidental. E” a mais saliente e mais occidental 
da ilha, e juntoa esta abre-se a O a majestosa 
obra da Praia Grande ou Bahia das Agulhas. A 
ponta tem um morro chamado Pocinho de cão. V. 
este nome, no Portugal, vol. 1H, pag. 499, 

Pedra Alçada. 
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Santa Maria e conc. de Lagos, distr. de Faro. || 
S. Scbastião, da mesma cidade, cone. e distri- 
cto. 

Pedra Alta. Quinta na freg. de S. Vicente, 
de Alcafache, conce de Mangualde, distr, de Vi- 
zeu. || Pov. na freg. de N. S." da Luz, no conce- 
lho da Praia, archipelago e prov. de Cabo Verde, 
Africa Occidental, 

Pedra do Altar. Pov. na freg. de S. Thiago, 
de Peral, conc. de Proença-a-Nova, districto de 
Castello Branco. 

Pedra Alva. Povoações nas freguezias: S. 
Miguel, de Arcozelo, conc. de V. N.de Gaia, 
distr. do Porto. |] N. S.º d'Assumpção, de Cacella, 
conc. de Villa Real de Santo Antonio, distr. de 
Faro. 

Pedra d'Alvidrar. Notavel rochedo na prov. 
da Extremadura, na scrra de Cintra. Chegando- 
sc ao logar de Almoçageme, principia a subir-se 
a montacha, enja encosta está coberta de vinhas, 
que produzem os famosos vinhos denominados de 
Collares. Chega-se finalmente å Pedra d'Alvi- 
drar, que é um enorme banco de pedra, de as- 
sombrosa altura, talhado quasi a prumo, e contra 
o qual se debatem as ondas revoltas do Oceano 
Atlantico. Proximo d'estc rochedo está o abysmo 
chamado Fojo, no fundo do qual refervem as on- 
das com um medonho estampido. (V. Álmoçage- 
me). A Pedra 4º Alvidrar é uma vertente occiden- 
tal da montanha formada de rocha viva, cortada 
qnasi pcrpendicularmente sobre o mar; e d'este 
clevadissimo ponto se goza um majestoso pano - 
rama. A’ esquerda, e a pouca distaneia, está o 
Cabo da Roca, e à direita as praias do Cavallo, 
dus Maçã, da Ericeira e outras. 

Pedra Amassada. Pov. na'freg. de Santo 
Isidoro, conc de Mafra, distr. de Lisboa. 

Pedra d'Amolar. Pov. na freg. de S. Louren- 
ço dos Orgãos, no conc. da Praia, arehipelago e 
prov. de Cabo Verde, Africa Oecidental, 

Pedra de Anta. Pov. na freg. do Salvador, de 
Villarinho das Cambas, conc. de V. N. de Fa- 
malicão, distr. de Braga. 

Pedra Arrancada. Pov. na freg. de S. Thia- 
go e concelho de Castro Marim, distr. de Faro. 

Pedra Badijò. Pequeno porto situado na 
costa E da ilha de S. Thiago, no archipelago e 
prov. de Cabo Verde, Africa Occidental. Só dá 
accesso a pequenos barcos de cabotagem que 
vão ali carregar milho. Fica dentro da enseada 
das Malaguetas. || Pov. da freg. de S. Thiago, no 
conc. e distr. da Praia, archipelago e prov. de 
Cabo Verde, Africa Occidental. 

Pedra Barro. Pov. da freg. de S. Miguel, no 
couc, de Santa Catharina, arehipelago e pruv. de 
Cabo Verde, Africa Oecidental. 

Pedra Branca. Povoações nas freguezias: S. 
Romão, de Alferce, conc. de Monchique, distr. de 
Faro || N. 5.º da Conceição, de Odiaxere, cone. 
de Lagos, do mesmo distr. || S. João Baptista, do 
Seixo de Gatões, conc. de Monteniór-o-Velho, 
distr. de Coimbra. || N. S.º das Neves, de Ponsa- 
flôóres, cone. de Aucião, distr. de Leiria. Tem eai- 
xa postal. !| Pov. da freg. e conc. de Santa Ca- 
tharina, no archipelago e prov. de Cabo Verde, 
Africa Occidental. 

Pedra Caldelra. Povoações nas freguezias: 
S. Domingos, de Fontello, conc. de Armamar, 
distr.de Vizeu.|| S. Miguel e conc. de Armamar, 


Povoações nas freguezias: ! do mesmo districto. 
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Pedra de Calombas. Pov. da freg. de N.S.º 
da Conceição, na 8.º div. do conc. de Muxima, 
distr. de Loanda, prov d'Angola, Africa Occi- 
dental. 

Podra Cavada. Pov. na freg. de N. S." dos 
Anjos, de Almenda, conc de V. N. de Fozcôa, 
distr. da Guarda. 

Pedra Cavalleira. Pov. na freg. de N, S» da 
Natividade, de Silgueiros, conc. e districto de Vi. 
zeu, 

Pedra Chá. Povoações nas freguezias: S. Vi- 
cente, de Giella, cone. de Arcos de Valle-de- 
Vez, distr. de Vianna do Castello. | Sant'Anna 
da Serra, concelho de Ourique, districto de Be- 


ja. 

Pedra da Costa. Pov. na freg.de S. Vicente, 
de Sousa, concelho de Felgueiras, distr. do Por- 
to. 

Pedra do Couto. Povoações nas freguczias: 
Santa Maria Maior e conc. de Barcellos, distr. de 
Braga. || Santa Maria Maior, de Mujães, cone. e 
distr. de Vianna do Castello. 

Pedra Cruz. Povoações nas freguezias: N. S. 
da Conceição, de Rossas, eonc. de Arouca, distr. 
de Aveiro. || Santa Marinha, de Annaes, conc. de 
Ponte do Lima, distrieto de Vianna do Castel- 
lo. 

Pedra das Dez. Pov. do concelho de Loanda, 
prov. de Angola, Africa Occidental. 

Pedra Empinada. Pov. na freg. de S. Thia- 
go e concelho de Castro Marim, distrieto de Fa- 
ro. 

Pedra Encavallada (Quinta da). Na freg. 
de N. S.' da Expectação, de Nogueira do Cravo, 
conc. de Oliveira do Hospital, distr. de Coim- 
bra. 

Pedra de Encogo.Nome por que é geralmen- 
te conhecido o presidio ou cone. de Eneoge, Afri- 
ca Occidental. 

Pedra da Evxova. Ponta situada no extre- 
mo E da ilha de S. Nicolau, no archipelago e 
prov. de Caho Verde, Africa Occidental. E' ima 
estreita lingua de terra, chata, mas que se reco. 
nhece a eerta distancia por ter em cima nma 
rocha pyramidal em fórma de caracol. 

Pedra d'Era. Pov. na fregnezia de S. Pela- 
gio, de Fornos, conc. de Castello de Paiva, distr. 
de Aveiro. 

Pedra de Escorregar. Pov. na freg. de N. 
S.* da Visitação, de Guia, conc. de Alhufeira, dis- 
tr. de Faro. 

Pedra dos Feiticeiros. Nome dado a om 
grande rochedo esbranquiçado que se vê na mar- 
gem esquerda do Cuanza, antes de chegar a Mu- 
xima, prov. d'Angola, Africa Oceidental. Fica em 
frente da lagoa de N'Golome, eitá entre outros 
dois rochedos e é o mais alto dos tres. N'ontros 
tempos foi nma especie de rocha Tarpeia, por- 
que os quissamas precipitavam d'elle ao rio os 
condemnados por feitiçaria. D'isto lhe provciu o 
nome. 

Pedra do Feitiço Grande rocha escarpada 
situada acima. do Congo Jalla, no Zaire, prov. de 
Angola, Africa Occidental. E’ defensavel por na- 
tureza, e d'ella, conforme disse Burton, poderia 
fazer-se um novo Gibraltar. Está occupada por 
um posto militar. 

Pedra Firme. Pov. da freg. de N. S.* d'As- 
sumpção de Collares, conc. de Cintra, distr. de 
Lisboa. 
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Pedra Furada. Pov. e freg. de Santa Leoca- 
dia, da prov. do Minho, conc. c com. de Bareel- 
los, distr. e arceb. de Braga; 63 fog. e 263 hab. 
Tem esc. do sexo fem. e cst. post. Dista 8 k. da 
séde do cone. O reitor do mosteiro de S. João 
Evangelista, de Villar de Frades, apresentava 
o cura, que tinha 405000 réis e o pé d'altar. A 
terra é fertil, cria gado, o tem caça diversa. 
Pertence à 3.2 div. mil. e ao distr. de recrnt. c 
res. n.º 3, com a séde em Vianna do Castello. || 
Ponta situada na costa E da ilha de S. Thomé, 
Africa Occidental. || Roça ma ilhado Principe, 
Africa Occidental. 

Pedra da Galé. Pov. séde d'um posto fiscal 
dependente da secção de Portimão, no Algarve. 

Pedra Grande. Logar situado a dois dias de 
viagem de Mossamedes, na estrada que parte de 
Mossamedes parao planalto, prov. d'Angola, Afri- 
ca Occidental. Deu-lhe o nome uma grande ro- 
cha que existe ali, com tanques naturaes, qne 
fôram mandados aproveitar pelo governo do dis- 
tricto para abastecerem d'agua as caravanas que 
por ali passam. Esse aproveitamento fez-se por 
meio de parcdões que conduzem para os reteri- 
dos tanques toda a agua das chuvas que cáe na 
rocha. Os tanques são quatro, e todos de grande 
capacidade. Quando sobre a Pedra Grande cáem 
chuvas torrenciaes, enchem se d'agua, que se 
conserva por hastante tempo, e d'ella se utili- 
sam tanto os viajantes coma o gado. Quando ella 
diminne e se seguem annos de estiagem, o go- 
verno só permitte que se tire a porção indispen- 
savel para uso dos viajantes, prohihindo que seja 
dada ao gado. e para fazer observar esta dispo- 
sição ha no logar um destacamento militar alo- 
jado em cubatas bem como uma casa do governo 
que serve de pousada aos viajantes, e um curral 
para o gado que elles conduzem. Esta agua, po- 
rés, proveniente de chuvas que às vezes só cáem 
com intervallos de quatro a cinco annos, recebe, 
pela sua exposição ao ar, detrictos animaes e ve- 
getaes que fermentam soh a acção d'um calor 
intensissimo, cobre-se de vegetações aquaticas, 
torna-se nm centro gerador de myriades de mi- 
ero organismos, e, ingerida cm taes condições, 
produz a purpura hemorrhagica. 

Pedra Joannes. Pov. do distr. de Loanda, 
prov. de Angola, Africa Oceidental. 

Pedra Lara. Pov. na freg. de S. Christovão, 
de Rio Man, cone. de Villa do Conde, distr. do 
Porto. Tem correio com serviço de posta ru- 
ral. 

Pedra da Legoa. Pov. na freg. de Santo An- 
dré, de Varzea da Ovelha, cone. de Marco de Ca- 
navezes, distr. do Porto. Tem eorreio com servi- 
ço de posta rural. 

Pedra do Leite. Povoações nas freguezias: 
Santa Maria de Fregim, conc. de Marco de Cana- 
vezes, distr. do Porto. || O Salvador, de Villa 
Garcia, do mesmo cone. e districto. 

Pedra do Leme. Ponta e enseada na costa 
NE da ilha do Sal, archipelago e prov. de Cabo 
Verde, Africa Occidental. 

Padra da Linhaça. Pov. na treg. de S. Ma- 
mede, de Manhuncellos, cone. de Marco de Ca- 
navezes, distr do Porto. 

Pedra Longa. Pov. na freg. de S. Miguel, das 
Caldas de Vizella, cone. de Guimarães, distr. do 

| Braga. 


| Pedra Lume. Ponta situada na costa NE da 
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ilba do Sal, archipelago e prov. de Cabo Verde, 
Africa Occidental. E' formada de rocha de silex, 
o que eertamente lhe deu o nome. || Pequena en- 
seada situada na costa NE da ilha do Sal, uo 
archipelago e prov. de Cabo Verde, Africa Veci- 
dental. E" uma furna que se abre juuto da ponta 
do mesmo nome, de entrada difhicil, mas o unico 
logar onde os navios pódem surgir no tempo das 
aguas, quando sopram os ventos de SO e SE, e 
ainda assim só com boas amarras de ferro, por- 
que o fundo não é bom. Pedra Lume foi o pri- 
meiro porto onde, no começo do seculo passado, 
se embarcava o sal, para ali levado a custo de 
5 k. de distancia, d'uma grande salina natural 
tambem chamada Pedra Lume Esta salina é uma 
bacia aberta pela natureza na coucavidade d'um 
monte que se diz ser a cratera d'um vulcão ex- 
tincto, bacia que se eleva 36 m. acima do nivel 
do mar e que tem aproximadamente 13 de pro- 
fundidade, e onds se coalha em sal a agua das 
chuvas que nella eãe, temperada por um olho 
d'agua salgada que rebenta ao centro da ealdei 

ra. E' realmente interessante o modo como ali se 
fórma o sal, a grande distancia do mar; a caldei- 
ra é uma obra admiravel da natureza. À difficul- 
dade que havia em extrahir o sal, em o elevar Å 
parte supericr das paredes da caldeira, e ainda 
em o conduzir aos portos de embarque, fizeram 
com que o fallecido conselheiro M. A, Martins, 
um dos homens que mais trabalharam para a 
prosperidade da ilha, começasse por perfurar o 
monte de lado a lado, abrindo assim um eaminho 
subterraneo mais curto e mais plano para a eou- 
ducção do sal aos portos da ilha. Mais tarde 
mandou construir um caminho de ferro que foi, 
decerto, o primeiro que houve em terras de 
Portugal. A salina da Pedra Lume ficou, porém, 
por assim dizer, abaudonada, depois do estabe- 
lecimento das maretas ao SO da ilha, proximas 
do seu principal ancoradouro, e depois que se or- 
ganisou o serviço das alfandegas em 1842 prohi- 
biu-se mesmo formalmente o accesso de navios 
à enseada da Pedra Lume. 

Pedra da Mão do Homem. No fim da treg. 
de Adoufe, concelho de Villa Real, prov. de 
Traz-os-Montes, ao N, acima da estrada de Vil- 
la Reala Chaves, e entre os logares de Estariz 
e de Bonagouro, ha um sitio chamado Mão do 
Homem, em razão de estar ali um grande rochedo, 
no qual estão gravadas quatro mãos de homem, 
abertas: uma até ao eotovello, outra um tanto 
mais curta, e as outras duas só até ao pulso. Jun- 
to a ellas se vê gravado na mesma pedra, aber- 
to a picão, o leito de um carro, de 66,2 de com- 
prido. Entendendo o povo que estas garatujas 
indicavam thesouro moirisco proximo, tem em 
differentes epocas revolvido o terreno adjacente, 
sem que até agora tenha apparecido cousa algu- 
ma. E' a este penedo que o povo dá o nome de 
Pedra da Mão do Homem. 

Pedra Maria. Pov. na freg. de S. Miguel, de 
Varziella, concelho de Felgueiras, districto do 
Porto. || Roça na ilha de S. Thomé, Africa Occi- 
dental. e 

Pedra Martins. Pov. da treg. de S. João Ba- 
ptista, ua ilha Brava, archipelago e prov. de Ca- 
bo Verde, Africa Oecidental. 

Pedra da Mina. Pov, na freg. de N. S." d'Al- 
va e conc. de Aljezur, distr. de Faro. 

Pedra Mollar. Pov. da freg. de N. S.º do 
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Monte, no conc. da ilha Brava, archipelagoe pro- 
vincia de Cabo Verde, Africa Occidental. 

Pedra Molle. Ilha da Madeira e districto do 
Funchal; povoações nas freguezias: N. S." da 
Piedade, de Canhas, couc. de Ponta do Sol. || 
Sauto Antão, de Caniço, conc de Santa Cruz. || 
S. Salvador e conc. de Santa Cruz. || N. S.* do 
Moute, cone. de Funchal. Tem caixa postal. | S. 
Bento, de Ribeira Brava, concelho de Ponta do 
Sol. 

Pedra Nossa. Ilha da Madeira; pov. na freg. 
de S. Braz, de Campanario, conc. de Camara de 
Lobos, distr. do Funchal. 

Pedra do Ouro. Povoações nas freguezias: 
Santo Estevão e conc. d'Alemquer, distr. de 
Lisboa. || S. S. da Consolação, de Chão de Cou- 
ce, conc. de Ancião, distr. de Leiria. 

Pedra da Providencia. Logar situado na cs- 
trada de Mossamedes para o planalto, prov. de 
Angola, Africa Occideutal. Encontra-se ali agua 
cm cavidades de rochas e poças, quando chove; 
fóra d'estas condições znormaes, a monctonia do 
terreno prolonga-se n'uma desconsoladora aridez 
até ao valle do Moninho, em cujas fazendas se 
encoutra agua em cacimbas que servem para A 
rega dos terrenos de cultura. À ingestão da agua 
da Pedra da Providencia produz, como a de Pedra 
Grande (V. este nome), a purpura hemorrhagica. 

Pedra Quebrada, Pov. na freg. de S. Domin- 
gos, de Castanheira, cone. de Pedrogão Grande, 
distr. de Leiria. 

Pedra Redonda. Pov. na freg. de N. S." da 
Encarnação, de Benedicta, conc. de Alcobaça, 
distr. de Leiria. 

Pedra do Sal. Pov. do conc. de Mossamedes, 
Africa Occidental. 

Pedra. Salgada. Logar da prov. do Douro, 
conc. de V.N. de Gaia, com., distr. e bisp. do 
Porto. E’ formado apenas por duas quintas, uma 
das quaes foi de Ayres Pinto de Sousa Mendon- 
ça, regedor das justiças do Porto, e a outra do 
general realista José Cardoso de Carvalho. Está 
situado n'um dos mais bellos pontos da margem 
esquerda do rio Douro, e é muito frequentado no 
verão por familias do Porto, que para ali vão 
passear sobretudo aos domingos e dias santifi- 
cados. a 

Pedra Serrada. Pov. da freg. de S. Miguel, 
no conc. de Santa Catharina, archipelago e prov. 
de Cabo Verde, Africa Occidental. 

Pedra Travessa. Pedra no Tejo, perto de 
Villa Velha. 

Pedra Vedra. Pov. na freg. de S. Christovão 
: conc. de Mondim de Basto, districto de Villa 
real. 

Pedra da Vista. Pov. na freg. de S. Pedro, 
de Molellos, conc. de Tondella, districto de Vi- 
zcu. 

Pedraça. Pov. e freg. de Sauta Marinha, da 
prov. do Minho, eonc. e com. e com. de Cabecei- 
ras de Basto, distr. e arceb. de Braga; 236 fog. 
953 hab. Tem esc. do sexo marc. e est. post. Dis- 
ta 3k. da séde do conc. e está situada junto da 
estrada de Refoios a Cavez. O reitor do collegio 
de S. Jeronymo, de Coimbra, apresentava o rei- 
tor, que tinha 505000 réis e o pé d'altar. A ter- 
ra é muito fertil em todos os generos agricolas; 
produz bom vinho, cria muito gado de toda a 
qualidade, tem mel e cêra, abundancia de caça 
grossa e miuda. Pertence à 6.º div. mil. eao dig- 
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tr. de recrut. e res. n.º 19, com a séde em Cha- | 
ves. Em 1867, n'um monte d'esta freg. fôram cn- | 
contradas 8 moedas romanas, de prata, sendo a 
maior parte do imperador Augusto, que gover- | 
nou desde o anno do mundo 5973 (31 antes de | 
Christo) até ao anno 1t da cra cbristã. Tinham 
d'um lado, um busto de homem, coroado de louro, | 
e em volta a legenda—TI. Caes. Divi Avgvstvs. 
—e do outro lado, um homem sentado, e em vol- 
ta a legenda--Pontif. Maxim. Em abril de 1869, 
appareceram na aldeia de Bradélla, d'esta freg., 
algumas medalhas romavas, sendo a mais antiga 
do tempo do referido imperador. Eram todas dc 
prata, e com os cunhos perfeitamente conserva- 
dos. Tambem appareccram: uma moeda de bron- 
ze do imperador Galliano, filho de Valcriano, do 
seculo 111: da era christã, e duas do imperador 
Constantino, que morreu no anno 337 de Jesus 
Christo. 

Pedrada. Povoações nas freguezias: S. Jorge, 
conc. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. de Vianna 
do Castello. || S. Salvador, de Touvedo, conc. de 
Ponte da Barca, do mesmo do mesmo distri- 
cto. 

Pedrados. Pov. na freg. de S. Thomé, de Nc- 





grellos, conc. de Santo Thirso, districto do Por- 
to. 

Pedraes. Pov. na freg. de Santa Christina, de 
Longos, conc. de Guimarães, districto de Bra- 


ga. 

Pedrafita. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Cavallões, conc. de V. N. de Famalicão, distr. de 
Braga. 

Pedraldo. Pov. e freg. de S. Bento, da prov. 
do Minho, conc. e com. de Fafe, distr. e arceb. 
de Braga; 128 fog. e 354 hab. Tem esc. do sexo 
masc. e correio com serviço de posta rural. Dista 
8 k. da séde do conc. e está situada na margem 
esquerda do rio Vizella. O abbade de Santa Se- 
nhorinha de Basto, apresentava o vigario, que 
tinha 603000 réis e o pé d'altar. Foi villa e cou” 
to, pertencendo este ao mosteiro cisterciense, 
das freiras d'Alcobaça. A pov. pertence å 6.º di- 
visão mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 20, com 
aséde em Amarante. | Pov. na freg. de S. João 
Baptista, de Bico, conc. de Paredes de Coura, 
distr. de Vianna do Castello. 

Pedralnho. Pov. na freg. de S. Jeronymo, de 
Real, conc. e distr. de Braga. 

Pedraires. Povoações nas fieguezias: Santa 
Columbia, de Couto do Mosteiro, conc. de Santa 
Comba Dão, distr. de Vizeu. || S. João Baptista, 
de S. Joaninho, do mesmo conc. e districto. 

Pedral. Povoações nas freguezias: S. Thiago, 
de Candoso, cone. de Guimarães, distr. de Braga. 
| S. João Baptista, de Cavcz, conc. de Cabecei- 
ras de Basto, do mesmo distr. || Santo André, de 
Souzello, conc. de Sinfães, distr. de Vizeu. | O 
Salvador, de Tangil, conc. de Monsão, distr. de 
Vianna do Castello. 

Pedralhos. Pov. na freg. de Santo André, de 
Cella, conc. de Alcobaça, distr. de Leiria. 

Pedralva (Francisco Coelho Amaral Reis, 
visconde de). Agronomo; secretario do Mercado 
central de productos agricolas. Foi agraciado 
com o titulo de visconde de Pedralva, em março 
de 1904. 

Pedralva. Pov.e freg. do Salvador, da prov. 
do Minho, conc., com., distr. e arceb. de Braga, 





169 fog. e 715 hab. Tem esc. do sexo masc. e est | 
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post. Dista 10 k. da séde do conc., e está situa- 
da na cstrada de Braga a Povoa de Lanhoso. O 
abbade de §. Pedro d'lste apresentava o viga- 
rio, que tinha 705000 réis e o pé d'altar. Foi cou- 
to, que I). Sancho II deu ao arcebispo de Braga, 


'D. Silvestre Godinho, em 26 de novembro de 


1238. Pedralva teve justiças proprias do couto, 
duas companhias de ordenanças com seus capi- 
tães e mais ofliciacs, e um capitão-mór. Pertcn- 
ce å 3.2 div. mil. e ao distr. de recrut. eres. n.º 
8, com a séde em Braga. || Povoações nas fregue- 


| zias: S. Iourenço do Bairro, conc. de Anadia, 
distr. de Aveiro. || N. S.* da Conceição e conc. de 


Villa do Bispo, distr. de Faro. 

Pedralvo. Pov. na freg. de N. S. da Picdade, 
de Santo Quintino, conc. de Sobral de Monte 
Agraço, distr. de Lisboa. 

Pedrantll. Pov. na freg. de &. Pedro, de Cro- 
ca, conc. de Penafiel, distr. do Porto. 

Pedrão. Pov. na freg. de 5. Martinho, de 
Manccllos, concelho de Amarante, distr. do Por- 
to. 

Pedrario. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Sarraquinhos, conc. de Montalegre, distr. de Vil- 
la Real. 

Pedras. Povoações nas freguczias: S. João 
Baptista, de Almansil, conc. de Loulé, distr. de 
Faro. || Santo André, de Ancede, cone. de Baião, 
distr. do Porto. | Santa Marinha, de Cortegaça, 
conc. de Ovar, distr. de Aveiro. || S. João Baptis- 
ta, de Cova, conc. de Vieira, distr. de Braga. || 
S. Pelagio, de Fornos, conc. de Castello de Pai- 
va, distr. de Aveiro. | Santa Maria, de Landim, 
conc. de V. N. de Famalicão, distr. de Braga. (| S. 
Thiago de Litem, conc. de Pombal, distr. de Lci- 
ria. || 8. Paio, de Mozellos, conc. de Paredes de 
Coura, distr. de Vianna do Castello. || S. Paio, 
de Oleiros, conc. da Feira, distr. de Aveiro. || 5. 
Martinho, de Pousada de Saramagos, conc. de 
V. N. de Famalicão, distr. de Braga. || S. Marti- 
nho, de Sande, conc. de Guimarãcs, do mesmo 
distr || Santo Adrião, de Cever, conc. de Santa 
Martha de Penaguião, distr. de Villa Real. || S. 
Sebastião, de Vimeiro, conc. d'Alcobaça, distr. 
de Leiria. || S. Thiago e conc. de Soure, distr. de 
Coimbra. || S. Lourenço de Mamporcão, cone. de 
Extremoz, distr. de Evora. || Santa Cathariza, de 
Selmes, conc. da Vidigueira, distr. de Beja. || 5. 
Vicente, de Louredo, conc. da Feira, distrieto de 
Aveiro. Tem correio com serviço de posta rural. 
| Nome da 7,º div. do conc. de Pungo-Andongo, 
no distr. de Loanda, prov. de Angola, Africa Oc- 
cidental. Comprehende numerosas povoações. || 
Ponta situada na costa de Loango, Africa Occi- 
dental. E’ rasa e arborisada, e provavelmente a 
ponta descoberta por Fernão Gomes,e a que elle 
deu o scu nome. || Ponta situada na margem di- 
reita do rio Casamansa, na Guiné, Africa Occi- 
dental. Tira 9 scu nome d'um recife que lhe fica 
a E, perto de terra. 

Pedras Alçadas Pov. na freg.de N. S.» de 
Ovida, de Ranhados, concelho e districto de Vi- 
zeu. 

Pedras Alvas. Pov. na freg. de Santo André, 
de Codeço, conc. de Celorico de Basto, distr. de 
Braga. 

Pedras Alveiras. Pov. na freg. de S. Miguel, 
de Creixomil, cone. de Guimarães, distr. de Bra- 

a. 

j Pedras de Angoche. V. Angoche. 
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Pedras Asperas. Pov. na freg. de N. S.* do | na linha do Porto a Famalicão, entre a de Villar 
O", de Cadima, cone. de Cantanhede, districto de | vo Pinheiro c o apeadeiro de Crestins || Povoa- 


Coimbra. 


doações nas freguezias: Santa Leocadia, de Fra- 


Pedras de Baixo e de Cima. Duas povoa- dellos, cone. de V. N. de Famalicão, distr. de 
ções na freg. de S. Martinho, de Arada, cone. de | 


Ovar, distr. de Aveiro. 

Pedras Bastas. Pov. na freg. de S. Thiago, 
de Cernadello, cone. de Louzada, distr. do Por- 
to. 

Pedras Brancas. Povoações nas freguezias: 
O Salvador e cone. de Aljustrel, distr. de Beja. 
|| Ilha Graciosa; N. S.* da Luz, de Luz-Sul, cone, 
de Santa Cruz da Graciosa, distr. de Angra do 
Heroismo. || S. Thiago de Sobreira Formosa, conc. 
de Proença-a Nova, distr. de Castello Branco. || 
N. S.da Graça dos Mosteiros, de Mosteiros, 
concelho de Arronches, districto de Portale- 
gre. 

Pedras de Gever. Pov. na freguezia de Santo 
Adrião, de Cever, conc. de Santa Martha de Pe- 
naguião, distr. de Villa Real. 

Pedras Chãs Pov. na freg. de Santa Mari- 
nha, de Tropeço, conc. de Arouca, dist. de Avei- 
ro. 
Pedras Chocas. Sitio nas Fontainhas, uo lo- 
gar de Sousa Grande. 

Pedras da Gumieira. Pov. na freguezia de 
S. Martinho e cone. de Pombal, districto de Lei- 
ria. 

Pedras d'El-Rel. Pov. na freg. de S. Thiago 
e conc. de Tavira, distr. de Faro. Tem est. do 
caminho de ferro do sul e sueste, no ramal de 
Portimão, eutre as de Luz e de Varanda. 

Pedras Frias Pov. na freg. de Santa Eula- 
lia, de Orbacem, conce. de Caminha, districto de 
Vianna do Castello. 

Pedras da Galé. Ilhéos situados a cerca de 1 
k. ao N da ponta da Cascalheira, na costa N da 
ilha da Principe, Africa Oceidental. São duas pe- 
dras muito unidas, similhando o casco d'um bar- 
co. 
Pedras Juntas. Pov. na freg. de N. 8." da 
Conecição e cone. de Monchique, distr. de Fa- 
ro. 

Pedras Negras on Pretas. Ilha do Porto 
Santo; pov. na freg. de N. S.* da Piedade e conc. 
de Porto Santo, distr. do Funchal, Madeira. 

Pedras do Pico. Ilha de S. Miguel; pov. na 
freg. de N. S.* da Conceição, de Mosteiros, conc. 
e distr. de Ponta Delgada. 

Pedras Pintas. Limite do logar da Veiga, da 
freg. de Cumieira. 

Pedras Ruivas. Pov. na freg. do Salvador, 
de Moreira, eonc. da Maia, distr. do Porto. Anti- 
gamente davam o nome de Rubras a esta aldeia, 
que se tornou eelebre, porque em 8 de julho de 
1892, depois de ter desembarcado n'esse dia D. 
Pedro IV eom o exereito liberal, das 3 para as 4 
horas da tarde, uo sitio então chamado Praia 
dos Ladrões, em Arnosa de Pampellido, entre 
Parafita c Lavre, foi o imperador pernoitar n'es- 
ta aldeia,em casa do lavrador Manuel José d'An- 
drade. Foi senhora de Pedras Rubras D. Gonti- 
na, fundadora do mosteiro de eruzios, do logar 
de Gontão, ua freg. de Moreira. D. Gontina vi- 
veu n'este logar de Pedras Rubras até fim do se- 
eulo 1x, e fundou aqui a ermida de N. S." Mãe 
dos Ilomens, que se conserva ainda, apezar da 
sua grande antiguidade. Com o nome de Pedras 
Rubras ha aqui uma est. do caminho de ferro, 
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Braga. | S. Sebastião, de Salir, cone. de Loulé, 
distr. de Faro. || S. Pedro, de Seixo do Ervedal, 
conc. de iJliveira do Hospital, districto de Coim- 
bra. 

Pedras Salgadas. Pov. na freg. de S. Mar- 
tinho, do Bornes, do cone. de Villa Pouea d'A- 
guiar, distr. de Villa Real. E' entre as fregue- 
zias de Bornes e de Rebordechão, na margem 
esquerda do pequeno rio Avellames, junto à anti- 
ga estrada de Villa Real a Chaves, que está si- 
tuado o bem conhecido e importantissimo esta- 
belecimento thermal das Pedras Salgadas. À al- 
titude, de 580 m. no sitio em que elle se encon- 
tra, chega n'algumas das montanhas que fecham 
a leste o extenso valle,a attingir 1:151 m. acima 
do nivel do mar. O clima é temperado e maito 
saudavel, pouco humido e abrigado dos ventos 
geraes de oesto por uma cintura de montanhas 
cobertas de gigantescos castanhciros e d'outras 
frondosas arvores que purificam a atmosphera. 
Estas nascentes, abundantes e muito estimadas, 
brotam na vertente léste da eollina que do- 
mina o fertil valle de Sabroso, a 400 m. da es- 
trada da Regoa a Chaves. Emergem d'um solo 
granitieo, constituindo 8 grupos de nasecntes, dos 
quaes 7 tem as seguintes designações: D. Fer 
nando, Gruta Maria Pia, José Julio Rodrigues, 
Grande Alcalina, Penedo Novo, Penedo e Pre- 
ciosa. Reunidas por uma linha quebrada, vêr- 
sc-ia ser esta grosseiramente parallela ao rio 
Avellames, augmentando comtudo gradualmente 
a distancia entre ellas e a margem do rio à me- 
dida que da nascente D. Fernando, distando ape- 
nas 10m., se vae para a da Preciosa, que se 
afasta uns 60 m. A outra nascente, que não tem 
designação, é de pequena importancia compara- 
da com as outras, e fica entre as do Penedo e 
Preciosa, por detraz do estabelecimente hydro- 
therapieo. A nascente D. Fernando era antiga- 
meute conhecida pela Nascente do Rio, por estar 
proximo do rio Avellames, mas em 1834 quando 
cl-rei D. Fernando esteve nas Pedras Salgadas, 
com sua mulher, a sr." condessa d'Edlae o in- 
fante D. Augusto, tomou a actual designação. 
As regias personagens, com toda a sua comitiva, 
estiveram hospedadas no Grande Hotel, oceupau- 
do toda a ala esquerda do edificio, e que estava 
elegante e agradavelmente disposta, o qual fica 
distante da nascente uns 150 m. À agua brota 
dentro d'um formoso chalct, que se construiu em 
1835. A da Gruta Maria Pia era conheeida an- 
tigamente por Rebsrdechão, por estar á beira 
do caminho que conduz a esta aldeia; a agua bro- 
ta d'entra d'uma caprichosa gruta, artisticamen- 
te feita. Um simples jardineiro, desconhecido e 
modesto, concebeu o plano da obra, e sob a sua 
direcção foi exceutado. A’ primeira vista parece 
que toda aquella pencdia, que eonstitue a aho- 
bada, está prestes a desabar. Ao norte d'esta es- 
tá a easa chamada das Tres Nascentes, com as 
fontes José Julio Rodrigues, Grande Alcalina e 
Penedo Novo; um poueo mais afastada a fonte tão 
afamada do Penedo. Todas as nascentes estão or- 
namentadas de plantas, e fechadas por portões de 
ferro. As aguas do Penedoeda Gruta Maria Pia 
teem a designação generica àc Aguas Mineraes 
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de Villa Pouca de Aguiar, e fôram analysadas | 
em 1871 pelo professor da Escola Polytechnica, 
já hoje fallecido, o dr. José Julio Rodrigues, e as 
nascentes José Julio Rodrigues, vomc dado em 


homenagem Aquelle distincto homem de scien- | 


cia, Grande Alcalina, Penedo Novo e D. Fer- 
nando, tiveram cm 1886 a analyse feita por Joa- 
quim dos Santos Silva, chefe dos trabalhos prati- 
cos do laboratorio chimico da Universidade de 
Coimbra. O uso das aguas das Pedras Salgadas 





parece datar do principio do seculo passado. A 
existencia de ruinas de habitações romanas ou 
pre-romanas, de antigas fortificações e de fra- 
gmentos de ceramicas nas alturas circumvisi- 
nhas, assim como a tradição de muitas curas 


de Bornes pelo arcebispo de Braga S. Geraldo, 
que passou ali algum tempo, em visita pastoral, 
pódem levar a crer que as aguas fôssem utilisa- 
das em remotas epocas; não foi, porém, encon- 
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cram poucas, a uma empresa, reservando a fa- 
culdade dos seus habitantes poderem fazer uso 
das aguas gratuitamente, excepto nos banhos. A 
empresa comprou cntão um terreno adjacente, por 
605000 rs., a Filippe José da Costa Pinto, do logar 
de Bornes, que apezar de estar inculto valia mui- 
to mais, fez as precisas obras, e construiu um 
estabelecimento baluear. Em 1874 fôram as 
aguas concedidas a uma companhia cxploradora 
pela quantia de 300:C005000 réis; csta sociedade 
era anonyma e de responsabilidade limitada, de- 
nominando-se Companhia das Aguas das Pedras 
Salgadas, tendo a sua séde no Porto. As aguas 
haviam sido premiadas na exposição de Vienna 


| d'Austria de 1573, e receberam posteriormente 
milagrosas feitas n'estes logares e na freguezia | 


tambem premio nas exposições de Philadelphia 
em 1876, de Paris, 1378 e 1859; do Rio de Janei- 
ro de 1819, de Londres, 1884, obtendo a meda- 
lha de ouro nas de Barcelona, Industrial de Lis- 
boa e Agricola do Porto. A actual casa de ba- 





Lago das Pedras Salgadas 


trado vestigio algum authentico de tal uso. Di- 
zia-se que o medico de Chaves, dr. Paulino de 
Moraes Leite Mello, fizera applicação d'estas | 
aguas para doente, e obtivera bom resultado, no 
primeiro quartel do seculo passado; no entretan- 
to, ningucm tratava da sua exploração e analy- 
se. Às aguas estavam abandonadas, e alguem as 
applicava, era muito irregularmente, havendo no 
local apenas alguns pobres casebres para al- 
bergar as pessoas que iam ali tratar-se. Quem fez 
despertar a idéa da exploração, foi, segundo 
consta, a descoberta das aguas de Vidago. A ca- 
mara municipal de Villa Pouca d' Aguiar, por pa- 
recer do seu medico, o dr. Henrique Ferreira Bo- 
telho, emprehendeu, em 1870, exploral-as, fazen- 
do entrar para esse fim uma verba no orçamento, , 
que no conselho do districto foi reprovada a pro- 
posta. À camara cedeu-as então, n'esse mesmo 
anno, mediante unicamente a quantia em que | 
tinham importado as despezas, já feitas, e que | 


nhos é um vasto edifício com 12 quartos cspaço- 
sos, largamente illominados e faceis de ventilar, 
tendo cada um uma tina de ferro esmaltado pro- 
vida de torneiras para agua quente e fria. Aos 

obres, em horas previamente indicadas, são os 

anhos administrados em tinas de zinco. Salvo 
indicação especial do clinico director, os banhos 
compõem-se de partes cguaes de agua alcalina e 
dôcc, sendo esta aquecida. Entre o corpo prin- 
cipal da casa de banhos e a sala das duches, en- 
contra-se a sala de espera, communicando com 
ella o gabinete de consulta, cm que o director 
clinico attende os doentes, tendo como depen- 
dencia o laboratorio de analysc chimica e clini- 
ca A sala de hydrotherapia, à qual dá accesso a 
de espera, acha se provida de aperfeiçoados ap- 
parelhos para todas as applicações balneothera- 
picas nas suas variadissimas fórmas moderna- 
mente aconselhadas. À agua empregada provém 
d'um grande deposito na parte alta do estabcle- 
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cimento; d'abi deriva para o deposito colloeado 
na torre; o qual se eneontra provido d'uma tor 
neira de fluetuador, de modo a eonservar eons- 
tante o nivel da agua, o que permitte adminis- 
trar as duebes durante o tempo iudieado pelo 
elinico sempre com a mesma pressão. A agua pa- 
ra as duehes é aquecida a vapor. Para as duehes 
especiaes, administradas eom agua alcaliua, fria 
ou quente, ha quartos independentes. O Gymna- 
sio tem todos os instrumeutos preeisos nos esta- 
beleeimentos d'esta ordem: parallelas, barra fi- 
xa, eseadas de corda, trapezios, ete, que per- 
mittem exereieios variados e faceis de graduar e 
applicarem harmonia eom as forças dos doentes 
e os effeitos de esforço museular, que se preten- 
de obter. Na mesma sala eneontra-se tudo quan- 
to é necessario para o util exereieio da esgrima: 
floretes, espadões de madeira, ete. À pharmaeia 
está no eorpo central do edificio da easa de ba- 
nhos. N'um edificio elegaute, expressamente 
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simo, onde se alojam eommodamente mais de 120 
hospedes. Tem um grande salão, salas de bilhar 
e de leitura. A sala de jantar compõe-se d'uma 
vastissima quadra, que eonstitue o corpo princi- 
pal do hotel, onde se vêem 3 mesas muito com- 
pridas parallelas para 120 pessoas, e 2 pavilhões 
lateraes, um do lado do norte e outro do sul, com- 
munieando eom a parte central por elevados e 
largos arcos. O Hotel do Norte é uma eonstrue- 
ção moderna, singela nas ornamentações, mas 
oude fôram observadas as mais rigorosas pres- 
eripções hygienieas. Póde alojar 80 pessoas. E’ 
eonsiderado como uma sueeursal do Grande Ho- 
tel, onde os hospedes vão tomar as suas refei- 
ções. Além d'estes hoteis da Companhia, exis- 
tem outros distantes do estabelecimento cêrea de 
350 m., explorados por particulares. No edificio 
do Hotel do Norte está installado o Casino, pon- 
to de reunião dos hospedee de todos os hoteis. 
Compõe-se d'um vasto e elegante salão proprio 
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construido, eom todas as condições bygienieas, 
vê-se installada a vaeearia, a qual se compõe de 
um bem mobilado reeinto para as pessoas que 
desejam tomar leite; do estabulo, vasta quadra 
em que se encoutram permaneutemente 10 vae- 
eas; de um quarto em especial destinado á lim- 
peza de eopos e vasilhas para o leite; da eozi- 
nha, eufermaria isolada para qualquer vaeea sus- 
peita de doença; quarto do vaqueiro, eurral do 
touro, palleiro, ete. A eompanhia proprietaria 
das aguas possue, para alojamento dos doentes, 
tres importantes hoteis, os quaes, edifieados no 
meio do parque, se designam com os nomes de 
Hotel do Avellames, Grande Iotel e Hotel do Nor- 
te. O primeiro está installado n'um magnifieo edi- 
ficio, eom todos os requisitos da hygiene e eon- 
forto indispensaveis. Tem exeellentes quartos 
muito bem mobilados, c póde receber 72 hospe- 
des. O Grande Hotel, ergue-se entre o de Avel- 
lames e o Hotel do Norte. 1% um edificio vastis- 
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para bailes, concertos e espeetaeulos; eontiguas 
a este salão ha duas salas espaçosas para jogos 
de vasa, xadrez, ete. Tambem ali se encontram 
um gabinete de leitura, e quartos de toilette 
para senhoras e para homens. O parque é vastis- 
simo; todo cortado de largas ruas, guarneeidas de 
arvores e arbustos iudigeuas e exotieos, consti- 
tuindo um dos seus prineipaes encantos o lago, 
oeeulto entre a folhagem de frondosas arvores e 
arbustos, alimentado pela agua do rio Avella- 
mes. No lago fluetuam 5 botes, entre grandes e 
pequenos, que são aproveitados para agradaveis 
passeios. Ao meio do parque, na Avenida das 
Naseeutes, está a estação telegrapho postal, n'um 
edificio construido expressamente para esse fim, 
e com resideneia para o empregado respeetivo. 
E’ uma elegante eonstrucção em fórma de ela- 
let. Nas Pedras Salgadas ha muitas distraeções; 
no chamado campo dos jogos, no parque, vê-se o 
croquet e o lawn-tennis, e outros jogos; passeios 











PED 


apraziveis; a Estrada de Boticas, que partindo 
da estrada de Chaves e fazendo com ella um an- 
gulo recto atravessa em ponte o Avellames, de- 
fronte da Gruta Maria Pia, e depois, inflectindo 
para o norte, passa em frente à Gruta Maria Pia, 
Tres Nascentes, casa de banhos c outras edifi- 
cações da Companhia, e, parallelamente å Ave- 
nida das Nasceutes, leva até Freixeda, onde ter- 
mina. São perto de 13 k. que permittem gozar a 
formosa paizagem do valle de Sabroso. A’ beira 
da mesma estrada, do lado direito, fica o Dente 
do Gigante, assim desiguado pelo aspecto da pe- 
nedia, que faz lembrar um enorme dente pousa- 
do com a corôa para baixo o as raizes para cima. 
Ao nordeste do Dente de Gigante, fica o logar 
muito pittoresco chamado Paulo e Virginia, na 
margem do rio Avellames, assombreado por nu- 
merosos amieiros c povoado de fetos de grande 
desenvolvimento. A ponte romana é tambem um 
aprazivel logar, com a sua queda d'agua c os 
moinhos. O sitio de S. Martinbo de Bornes, as 
aldeias de Lago Bom, Rebordechão, Villa Mean, 
a Fonte de Sabroso, a capella de Sabroso, são si- 
tios que merece a pena visitarem-se. A Fonte de 
Sabroso é uma nascente d'agua mincral perten- 
cente á Empreza das Aguas de Vidago, situada 
a tres e meio kilometros das Pedras Salgadas, 
proximo da estrada de Chaves Resguarda a nas- 
cente um pavilhão. A capella de Sabroso é um 
monumento de bonito estylo architectonico,guar- 
necido de lavores e de estatuas de granito. A 
sua coustrucção data de seculo XVI, é proprie- 
dade particular e está muita arruinada, amca- 
gando derrocar-se, porque a abobada está nos fe- 
chos aberta dc um ao outro extremo. As aguas 
das Pedras Salgadas são incolores, transparentes, 
inodoras, de sabor salobro c picante. Depõem uo 
fim de algum tempo cm contacto com o ar, um 
precipitado de carbonatos terrosos, desprendeu- 
do-sc ao mesmo tempo do liquido, grande nume- 
ro de bolhas dc acido carbonico; de reacção aci- 
da emquanto conteem este gaz, tornam-se de 

pois alcalinas. Apezar da proximidade das nas- 
centes apresentam difterenças sensiveis na pro- 
porção relativa de seus agentes mincralisadores. 
Estas aguas são iudicadas, e produzem bous re- 
sultados, nas varias modalidades do artlritismo, 
taes como no rheumatismo, docuças cutaneas, co- 
ryzas chronicas, dyspepsias, hemorrhoides, got- 
ta, asthma e na lithiase o certas aficeções do 
figado, rins, utero c ovario. Tambem se appli- 


cam no tratamento da diabete saecharina, em | 


certas anemias e chloroses, e principalmente nas 
dyspepsias. A iudicação especial de cada uma 
das fontes é a do Penedo contra as areias uricas 
c uraticas, dermatoses, e doenças chronicas do 
apparelho digestivo; a da Gruta Maria Pia con- 
tra a anemia, chlorose, diabetes e cscrofulismo; a 
de D. Fernando contra catarrho chronico do cs- 
tomago, areias phosphaticas, gastralgias e dys- 
menorrheas; a Grande Alcalina, José Julio Ro- 
drigues e Penedo Novo contra as dyspcpsias e pa- 
decimentos do figado. Bibliographia especial: 
Breve noticia ácêrea de uma nascente mineral em 
Traz 08- Montes, perto de Itebordechão, por José 
Julio Rodrigues, Lisboa, 1871; Nota sobre as 
aguas mineraes de Villa Pouca de Aguiar, por Jo- 
sé Julio Rodrigues, no Jornal da Sociedade das 
Sciencias Medicas de Lisboa, 1571, n.º 7; Acta da 
sessão da Sociedade das Sciencias Medicas de 


VOL. v — FL. 62 





PED 


Lisboa, de 2 de dezembro de 1871, na qual foi 
discutido o relatorio sobre estas aguas, elabora- 
do pelo dr. Bernardino Antonio Gomes; no res- 
pectivo jornal; Aguas das Pedras Salgadas; prin- 
cipios mineralisadures, na Revista de Pharmacia 
e Sciencias accessorias do Porto, tomo XVI, 1872, 
pag. 62; Aguas medicinaes de Rebordechão, ana- 
lyse, por José Julio Rodrigues, na referida Kte- 
vista c tomo, 1872, pag. vô; Breve estudo sobre 
as aguas bicarbonatadas sodicas das Pedras Sal- 
gadas; dissertação inaugural apresentada å Es- 
cola Medico-Cirurgica de Lisboa por M. G. F. 
Botelho, Lisboa, 1874; Relação succinta do serviço 
medico dv Estabelecimento das Aguas das Pedras 
Salgadas, durante a estação de 1882, por Henri- 
que Maia, 1^8 ; As aguas das Pedras Salgadas; 
relatorio apresentado á Companhia em 1885, por 
Antonio Teixcira de Sousa, Porto, 1885; O Es- 
tabelecimento hydrologico das Pedras Salgadas; 
estudo sobre a acção physiologica e therapeutica 
das suas aguas, por Augusto A. dos Santos Ju- 
nior, Porto, 1888; Breves esclarecimentos sobre as 
aguas e estabelecimento da Companhia das aguas 
de Pedras Salgudas, Porto, 1888; Catalogo des- 
criptivo da secção de minas da Exposição Nacio- 
nal de Industrias Fabris de Lisboa em 1888, por 
Severiauo Montciro c José Augusto Barata, Lis- 
boa, 1859; O Estabelecimento hydrologico das Pe- 
dras Salgadas; indicações especiaes, por Augusto 
A. dos Santos Junior, Porto, 1889; Aguas Mine - 
ro-Medicinaes de Portugal, por Alfredo Luiz Lo- 
pes, Lisboa, 1832; As aguas das Pedras Salgadas; 
sua composição, acção physivlogica e therapeutica, 
por Antonio Teixeira de Sousa, Porto, 158». 

Pedras Talhadas. Scrra do distr. de Vizeu. 
Ustá situada ao N da freg, de Talhadas, no con- 
celho de Sever do Vouga, ca U de Reigoso, con- 
eclho de Oliveira de Frades, na direcção NNE a 
S50. Tem 5k. de comprimento, 2 de largura e 
691 m. d'altura. 

Pedras Tinhosas. Ilhéos sitnados a SO da 
ilha do Principe, Africa Occidental, a 20 k. da 
ponta da ilba. Os inglezes chamam lhe Three 
Brothers e Pimentel tambem lhe chama Tres Ir- 
mãos, sendo eiles effeetivamente tres em nume- 
ro, mas um é tão pequeno e está tão unido ao 
mais setemptrional, que a distancia só dois se 
vêem, escalvados c cortados pelo meio. 

Pedras Vicentes. Quinta na fregueziade S. 
Bartholomeu, do Beato Antonio, 1.º bairro de 
Lisboa. 

Pedre. Povoação nas freguczias: S. Miguel, 
de Ribeiradio, conc. de Oliveira de Frades, dis- 
tr. de Vizeu. || O Salvador, de Roge, cone. de 
Macieira de Cambra, distr. de Aveiro. 

Pedreçal. Pov. na freg. de S. Thomé, de Nc- 
grellos, conc. de Sauto Thirso, districto do Por- 
to. 

Pedreda. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Gôve, conc. de Baião, distr. do Porto. Tem cor- 
reio com serviço de posta rural. 

Pedregaes. Pov. e freg. do Salvador, da pro- 
vincia do Minho, cone. e com. de Villa Verde,: 
distr. e arceb. de Braga; 10? fog. € 349 hab. Es- 
tá sitnada na margem direita do rio Neiva, a 8 
k. da séde do conc. Os coudes almirantes (os 
Castros de Roriz, depois condes de Rezende), 
apresentavam o abbade, que tinha 3505000 réis 
de rendimento. A terra é fertil; cria muito ga- 
do e tem graude abundancia de caça grossa e 


459 


PED 


miuda. Pertence å 3.º div. mil. e ao distr. de 


recrut. eres. n.º 8, com a séde em Braga. | Po- | 


voações nas freguczias: Santo André, de Parada, 
cone de Villa do Conde, distr. do Porto. || San- 
ta Comba, de Regilde, cone. de Felguciras, do 
mesmo distr. || Santa Eulalia, de Rio de Moinhos, 
cone. de Arcos de Valle-de. Vez, distr de Vian- 
na do Castello. 

Pedregal. Povoações nas freguczias: Santa 
Maria, de Airães, cone. de Felgueiras, distr. do 
Porto. || Hba da Madeira e distr. do Fuuchal: S. 


de Campanario, do mesmo eonc.; N S "da Nati- 
vidade, de Faial, cone. de Sant'Anna; S. Pedro, 
de Ponta do Pargo, concelho da Calheta. || S. 
Thiago, de Carapeços, cone. de Barcellos, distr. 
de Braga ||S. Cosme, de S. Cosme de Gondo- 
mar, conc. de Gondomar, distr. do Porto. || S. 
Pedro e eoneclho da Covilhã, distr. de Castello 
Branco. || Santa Maria, de Cunha, cone. de Pa- 
redes de Coura, distr. de Vianna do Castello || 
Santa Maria, de Leça do Balio, cone. de Boun- 
as, distr. do Porto. || S. Miguel e concelho de 

ouzada, do mesmo distr. || S. Miguel, de Sago, 
conc. de Monsão, distr. de Vianna do Castello. 
| Santa Maria, de Sardoura, conc. de Castello 
de Paiva, distr. de Aveiro. || Santa Maria, de 
Sediellos, cone. de eso da Regoa, dist de Vil- 
la Real. || S. Julião, de Silva, conc. de Valença, 
distr. de Vianna do Castello || Santa Eulalia, 
de Sabrosa, cone. de Paredes, distr. do Porto. 
|S. Faustino, de Fridão, cone. de Amarante, 
do mesmo distr. || Santa Martha, conc. de Pena- 
fiel, do mesmo distr. | S. Thiago, de Mesquinha- 
ta, cone. de Baião, do mesmo distr. || Santa Ma- 
riuha, de Padornello, cone. de Paredes de Con- 
ra, distr. de Vianna do Casteilo. || S. Thomé, de 
Prozello, conc. de Amares, distr. de Braga. || 
Ilha Terceira; N. S. de Belem, de Terra Chã, 
conc. e distr. de Angra do Heroismo. || S. Salva- 
dor, de Victorino das Donas, cone, de Ponte do 
Lima, distr. de Vianna do Castello. || Pov. da fre- 
guezia de N. S° da Graça, no eonc. da Praia, 
archipelago c prov. de Cabo Verde, Africa Ue- 
eidental. || Pouta situada na costa NE da ilha de 
S. Miguel, Açóres. 

Pedregal de Cima. Pov. na freg. de S. Thia- 
go,de Poiares, eonc. de Ponte do Lima, distr. de 
Vianna do Castello. 

Pedregal de Dentroe de Fòra. Duas po- 
voações na freg. de N. S. da Piedade, da ilha e 
conc. do Porto Santo, distr. do Funchal, Madei- 
ra. 

Pedrego. Pov. na freg. de S. Salvador, de Pe- 
reira, concelho de Barcellos, districto de Braga. 

Pedregosa. Povoações nas freguezias: S. João 
Baptista, de Barão de S. João, cone. de Lagos, 
distr. de Faro. | S. Clemente e conc. de Loulé, do 
mesmo distr. || O Salvador, de Aleaçovas, cone. 
de Vianna do Alemtejo, distr. de Evora || S. Ben- 
to de Matto, eone. e distr. de Evora. !! N. S.º da 
Assumpção, de Freixo, cone. de Kedondo, do mes- 
mo districto. 

Pedregoso DPovoações nas freguczias: N. S. 
d'Assumpção, de Atalaia, cone. de V. N. da Bar- 
quinha, distr. de Santarem. || N. S.º da Coneeição 
e cone, da Gollegã, do mesmo districto. 

Pedreguelra. Pov. ua frez. de N. S° da Con- 
ceição, de Gesteira, cone. de Soure, distrieto de 
Coimbra. 


490 











PED 


Pedregulhaes. Pov, na freg. de S. Martinho, 
de Sande, conc. de Guimarães, districto de Bra- 


ga. 
Pedregulho. Ilha Graciosa; pov. na freg. de 
N. 5.º da Luz, de Luz, conc. de Santa Cruz da 
Graciosa, distr. de Angra do Heroismo, 
Pedregulhos (Monte dos). Na freg. de Santa 
Clara-a-Velha, conc. de Odemira, distr. de Be- 


ja. 

Pedreira (José da Custa). Antigo negociante 
| na ilha de 5. Thoiné, abastado proprietario, ca- 
Sebastião e conc de Camara de Lobos; S. Braz, | 


pitalista, etc. N, em Nevogilde, arcebispado de 
Braga, em 27 de setembro de 1:39, fal em Lis- 
boa a 16 de junho de 1903. Embarcou para Afri- 
ea em 21 de dezembro de 1857, occupando-sc em 
S. Thomé ua agricultura e nọ commercio até ao 
anno de 1876. Em 1881 era o unieo representan- 
te da importantissima casa Pedreira, que fôra 
fundada em S. Thomé em 1843 por seu irmão Ma- 
nucl José da Costa Pedreira. Foi um dos fun- 
dadores dos Albergues Nocturnos, e um dos 
directores d'aquelle benefico cstabelecimento 
instituido em 1381 (V. Portugal, vol. I, pag. 125 
e seguintes). Exerceu os seguintes cargos: veren- 
dor da Camara Municipal de Lisboa, sendo en- 
earregado do pelouro das obras da camara, pre- 
sidida então por Fernando Palha, vogal do con- 
selho de Beneficencia; perteneeu å junta dos re- 
partidores da eontribuição predial do 3.º bairro. 
Foi presidente da Liga Liberal, e par do reino 
por eleição. Quando falleceu, era director da 
Companhia Luso Africana de produetos ehimi- 
cos, companhia de que tambem fôra fundador. 
Pedreira. Pov, e freg de Santa Mariuba, da 
prov. do Douro, cone. c com. de Felgueiras, dis- 
tr. e bisp. do Porta; 187 fog. e 683 hab. Tem es- 
cola do sexo masc. e correio eom serviço de pos- 
ta rural. A pov. dista 4 k. da séde do cone. O 
papa, à mitra e o D. abbade benedietino de San- 
to Thirso, apresentavam alternativamente o ab- 
bade, que tinha 2505000 réis de rendimento an- 
uual. A terra é muito fertil em todos os generos 
agrieolas do paiz, e cria muito gado de toda a 
qualidade. Pèrtence á 6.º div. mil. e ao distr. de 
reerut e res n.º 20 com a téue em Amarante. || 
Povoações nas freguezias: S. Martinho, de Aguas 
Santas, cone. de Povoa de Lanhoso, distrietc de 
Braga. || N. S.* dos Prazeres, de Aljubarrota, 
cone. de Alcobaça. distr. de Leiria. !! Hba do Pi- 
co; Santo Antonio, conc. de S. Roque do Pico, 
distr. de Horta. | S. Martinho, de Arada, conc. 
de Ovar, distr. de Aveiro. || S. Miguel, de Árco- 
zello, conc. de V. N. de Gaia, distr. do Porto. 
| S. João Baptista, de Arnoia, cone. de Celori- 
co de Basto, distrieto de Braga. || S. Pedro, de 
Azurem, cone. de Guimarães, do mesmo distr. 
| S. Pedro, de Bairro, cone. de V. N. de Fama- 
licão, do mesmo distr. || Santa Eulalia, de Bei- 
riz, conc. de Povoa de Varzim, distr. do Porto. 
IS. Thiago, de Boivão, conc. de Valença, dis- 
tr. de Vianna do Castello. j| S. Miguel, de Bos- 
tello, cone. de Penafiel, distr. do Porto. |! S. Mi- 
gul, de Cabaços, cone. de Ponte do Lima, distr. 
de Vianna do Castello. | Santa Maria, de Car- 
quere, cone. de Rezende, distr de Vizeu. o 
Miguel, de Carregueiros, coue. de Thomar, dis- 
tr. de Santarem. || S. lhiago, de Carreiras, cone. 
de Villa Verde, distr. de Braga. | Santa Eula- 
lia, de Cerdal, cone. de Valença, distr. de Vian- 
na do Castello. || O Salvador, de Cervães, conc. 
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de Villa Verde, distr. de Itraga. || 5. Thiago, de 
Codal, conc. de Macieira de Cambra, distr. de 
Aveiro. | Santa Marinha, de Cortegaça, conc. de 
Ovar, do mesmo distr. !| 5. Cosme, de S. Cosme 
de Gondomar, conc. de Gondomar, distr. do Por- 
to. | S. Salvador, de Covão do Lobo, cone. de 
Vagos, distr. de Aveiro. || O Salvador, de Covas, 
conc. de V. N. da Cerveira, distr. de Vianna 
do Castello. | O salvador, de Donim, cone. de 
Guimarães, distr. de Braga. ! Santo Emilião, 
conc. de Povoa de Lanhoso, do mesmo distr. || 
S. Mamede, de Este, conc. c distr. de Braga. 
| S. Salvador, de Estorãos, conc. de Ponte do 
Lima, distr. de Vianna do Castello. || S. Miguel, 
de Facha, do mesmo couce. e distr. | S. Antonio, 
de Fatima, conc. de V. N. de Ourcm, distr. de 
Santarem. || N. S da Conceição, de Febres, 
conc. de Cantanhede, distr. de Coimbra. || Sau- 
to André, de Fermentellos, conc. de Agueda, 
distr. de Aveiro. |S Miguel, de Fiscal, conc. 
de Amares, distr. de Braga |! S. Thiago, de Ga- 
gos, conc. de Celorico de Basto, do mesmo distr. 
| S. Salvador, de Ganfei, conc. de Valença, dis- 
tr. de Vianna do Castello. | S. Pedro, de Gon- 
darem, couc. de V. N. da Cerveira, do mesmo 
distr. || S. Pedro, de Gondalães, cone. de Pare- 
des, distr. do Porto | Santa Eulalia, de Gondo- 
riz, conc. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. de 
Vianna do Castello. || S. Pedro, de Maceda, couc. 
de Ovar, distr. de Aveiro || Santa Comba, de 
Moura Morta, cove. de Peso da Regoa, distr. de 
Villa Real. || S. Romão, de Neiva, conc. e distr. 
de Viauna do Castello. | Santa Marinha, de Ne- 
vogilde, conc. do Villa Verde, distr. de Braga. 
| S. Thiago de Nogueira, concelho dc V. N. da 
Cerveira, distr. de Vianna do Castello. | Santo 
Estevão, de Oldrões, conc. de Penafiel, distr. do 
Porto || S. Miguel, de Uriz, conc. de Villa Ver- 
de, distr de Braga. || S. Julião, de Paços, conc. 
e distr. d: Braga || Santa Maria, de Paços, con- 
celho de Melgaço, distr. de Vianna do Castello. 
| S. Paio, de Perclhal, couc. de Barcellos, dis- 
tr. de Braga. | S. Thiago e cone de Povoa de | 
Lanhoso, do mesmo distr. || N. S è da Piedade, 
de Santo Quiutino, couce de Sobral de Monte 
Agraço, distr. de Lisboa. | S Miguel de Re- 
bordosa, conc. de Paredes, distr. do Porto. | S. 
Thiago, de Rio Vide, conc. de Miranda do Cor- 
vo, distr. de Coimbra. || S. Martinho, de Sande, 
concelho de Guimarães, districto de Braga. | S. 
de 1 hiago, de Silvalde, conc. da Feira, districto 
de Aveiro. Ha aqui um apeadeiro no caminho de 
ferro do Porto a Avciro, servido por tramways, 
entre o de Sisto e a est de Espinho. || S. Mar- 
tinho, de Silvares, conce. de Fafe, distr. de Bra- 
ga. | N. S > da Conceição e conc. de Silves, dis: 
tr. de Faro. || S. Thiago, de Sobreira Formosa, 
concelho de Proença a -Nova, distr. de Castello 
Branco. || S. Miguel, dc Thaidc, conc. de Po- 
voa de Lanhoso, distr. de Braga. | Ilha de S. 
Jorge; N. S.º do Rosario, de Topo, conc. da Ca- 
lheta, distr. de Angra do Heroismo. | Santa Eu- 
lalia, de Valladares, conc de Monsão, distr. de 
Vianna do Castello || N. S.º da Expectação, de 
Valladares, conc. de S. Pedro do Sul, distr. de 
Vizeu. | S. Martinho, de Valle de Bouro, conc. 
de Celorico de Basto, distr. de Braga. || Santo - 
André, de Varzea da Ovelha, conc de Marco de 
Canavezes, distr. do Porto. || S. Pedro, de Vil. . 
lar de Ferreiros, conc. de Meudim de Basto, dis- | 
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tr. de Villa Real. ||S. Miguel, de Villarinho do 
Bairro, conc. de Anadia, distr. de Aveiro: || N 
S.? da Graça, de Abrigada, conc. de Alemquer, 
distr. de Lisboa. || Pov. do conc. de Nordéste, no 
distr. de Ponta Delgada, ilia de 5. Migucl, Açô- 
res; produz milho e trigo; cria gado, tem muita 
agua e lenha. Ermida de N. S. da Luz. | Monte 
na prov. do Minho, proximo a Pombeiro. Ha n'cl- 
le um dolmen celta. || Baluarte na praça de Mor- 
mugão, na India 

Peáreira de Aguas Boas Pov. na freg. do 
S. Simão, de Oyan, cone. de Oliveira do Bairro, 
distr. de Aveiro. 

Pedreira d'Além. Pov. na freg. de S. Thiago, 
de Rio de Vide, concelho de Miranda do Corvo, 
distr. de Coimbra. 

Pedreira dos Molianos. Pov. na freg. de S. 
Thiago, Je Evora de Alcobaça, conc. d'Alcobaça, 
distr, de Leiria. 

Pedreira Molie. Pov. na freg. de N. 8.º da 
Misericordia, de Bellas, cone. de Cintra, distr. de 
Lisboa. 

Pedreiras. Povoações nas freguezias: S. Bar- 
tholomeu de Messines, conc. de Silves, distr. de 
Faro. || Ilha Terceira; S. Miguel, de Lageus, con- 
celho de Praia da Victoria, distr. de Avgra do 
Heroismo. | Santissimo Nome de Jesus, de Odi- 
vellas, conc de Loures, distr. de Lisboa. || Santa 
Maria, de Palmeira, conc. c distr de Braga || 8. 
Peiro e cone. de Porto de Moz, distr. de Leiria. 
| 5. João Baptista, de Ribeira, coac. de Ponte 
do Lima, distr. de Vianna do Castello. || S. Mar- 
tinho, de Salrcu, conc. de Estarreja, distr. de 
Aveiro. || S. Martinho, dc Villa Mou, conc. e dis- 
tr. de Vianna do Castello. | Ilha Terccira; Santa 
Cruz e cone. de Praia da Victoria, distr. de An- 
gra do Heroismo. | ilha Graciosa; N. 8.º de Gua- 
dalupe, de Guadalupe, conc. de Santa Cruz da 
Graciosa, do mesmo districto. 

Pedreiras de Baixo e de Cima. Duas po- 
voações na freg. de N. 8.º da Consolação, Castel- 
lo, e cone. de Cezimbra, distr. de Lisboa. 

Pedreiro. Operario que trabalha com pedra e 
cal. Antigamente chamava sc alvanel ou alvanto. 
Pedreiro cra eutão o que hoje se chama cantei- 
ro. No seculo XLV, como se vê da Chronica Car- 
melita, de Fr. Saut'Anna, que fala dos opera: 
rios que trabalharam na construcção do conven- 
to do Carmo, em Lisboa, no rcinado de D. João 
I,os officiaes alvanéos ganhavam treze reacs e 
os mestres trinta Do seculo XVI existe o regi- 
mento do officio de pedreiro na collecção muni- 
cipal de Lisboa, reformada em 1572. Š 

Pedreiro. Antiga bocca de, fogo, de artilharia, 
similhante a um morteiro, que era destinado a 
lançar grandes projecteis de pedra. 

Pedreiro. Povoações nas freguezias: S. Marti- 
nho, de Valle, conc. de V. N. de Famalicão, dis- 
tr. de Braga. || S. João Baptista, de Gatão, conc. 
de Amarante, distr. do Porto. || S Salvador do 
Monte, do mesmo conc. e districto. 

Pedreiro livre. V. Maçonaria. 

Pedreiles. Pov. na freg. de S. Miguel, de 
Fornos de Maceira Dão, conc. de Mangualde, dis- 
tr. do Vizeu. 

Pedrétio Pov. na freg. de S. Cbristovão, de 
Labruja, cone. de Ponte do Lima, distr. de Vian- 
na do Castello. 

Pedricosa, Povoações nas freguezias: S. João 
Baptista, de Folbada, conc de Marco de Cana- 
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vezes, distr. do Porto. || S. Miguel, de Sôza, conc. 
de Vagos, distr. de Aveiro. 

Pedrido. Pov. na freg. de S. Salvador do Sou- 
to, de Rebordões, cone. de Ponte do Lima, distr. 
de Vianna do Castello. 

Pedrinha. Povoações nas freguczias: Santa 
Maria, de Estella, conc. de Povoa de Varzim, dis- 


tr. do Porto. || S. João Baptista, de Villa Cova-a- | 
Coelheira, cone. de V. N. de Paiva, distr. de Vi- | 


zeu. 

Pedrinhas. Povoaçõesnas freguezias: S. Thia- 
go, de Figueiró, conc. de Amarante, districto do 
Porto. || Santa Maria, dc Pindello, cone. de Oli- 
veira de Azemeis, distr. de Avciro. 

Pedro I. O Justiceiro. 8.º rei de Portugal. N. 
em Coimbra a 8 de abril de 1320, fal. a 18 de ja- 
neiro de 1357. Era filho de D. Affonso IV, e da 
rainha, sua mulher, D. Brites. Contava apenas 





D. Pedro I 


8 annos de edade, quando foi tratado o seu casa- 
mento com a princeza D. Branea, infauta de Cas- 
tella, ao passo quo Affonso XI de Castella, des- 
posava a infanta D. Maria,de Portugal. D. Bran- 
ea era, porém, uma creança fraca e doente, e 
por isso o casamento foi annulado antes dos noi- 
vos chegarem -á edade nubente, e em 1331 tra- 
tou-se d'um novo easamento, sendo escolhida pa- 
ra noiva de D. Pedro a princeza D, Constança, 
filha do D. João Manuel, que fôra regente de 
Castella no tempo da menoridade de Affonso XI, 
e quo cra ainda um prineipe poderoso, e de sua 
mulher, D. Constança, filha de Jayme II, de Ara- 
gão. D. Constança estivera para easar eom Af. 
fonso X1, porém este desfizera o casamento, € 
D. João Manuel tinha assim ensejo de se vingar 
dos desdens d'aquelle monareha. Affonso XI, 
contudo, disfarçou ainda assim a sua eolera, 
eonsentiu que os dois principes so desposassem 
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por procuração, c depois não deixou sair de Cas- 
tella a infanta D. Constança. Estes desposorios 
celcbraram-sc em 9 de fevereiro de 1336, no eon- 
vento de S. Franeisco, de Evora, estando pre- 
sente D. Pedro, e seus paes, D. Affonso IV e D. 
Brites, assistindo por parte de D. Constança, 
Fernão Garcia e Lopo Garcia. O dote da noiva 
ficou ajustado em 300:000 dobras, importancia 
notavel n'aquclla epoca. A resolução do monar- 
cha eastelhano de reter D. Constança em Uas- 


| tella deu origem a uma guerra entre os dois pai- 


zes, e dificilmente esse matrimonio conseguiria 
cousummar-se,Se os moiros não ameaçassem por 
ersa occasião a Hespanha com uma nova e ter- 
rivel invasão. Em 1310 assignou-se a paz entre 
os dois monarchas, e uma das primeiras condi- 
ções foi que D. Constança viesse para Portugal 
a reunir-se a seu marido. D. Pedro tinha eomple- 
tado 20 annos do edade, ecra de temperamento 
ardente. Apaixonou-se por D. ignez de Castro, 
dama formosissima, que viera na companhia de 
D. Constança, e a sua paixão foi correspondi- 
da. D. Constança percebeu estes amores, que 
sc tornaram um grande tormento da sua vida, 
tanto mais que D. Pedro, respeitando-a sempre 
muito, não eausava o menor escandalo, não lhe 
dando, por eonseguinte, rem por sombras, pre- 
texto algum para se queixar. De tudo se lembrou 
a desditosa princeza para cohibir a paixão louca 
do seu marido, e até quiz que D. Ignez fôsse 
madrinha do seu primciro filho, D. Luiz, porque 
levantava assim entre os dois amantes uma bar- 
reira invencivel,o parentesco religioso, que n'es- 
aa epoca tornava a ligação entre dois entes de 
sexo diverso ainda mais incestuosa, do que a li- 
gação entre dois parentes pelos laços do sangue. 
Nada valeu contra essa paixão impetuosa que os 
arrastava a ambos, e a inteliz D. Constança fal- 
leecu em 1345, ralada do desgostos, c sendo siu- 
ceramente pranteada a sua morte por seu mari- 
do, que apezar da sua paixão por D. Ignez do 
Castro, sempre muito a respeitara e estimara. D. 
Constança tivera tres filhos: D, Maria, que nas- 
ccu em Evora cm 1312, a qual easou em 135! com 
o infante de Aragão D. Fernando; l). Luiz, que 
viveu sómente 8 dias, e D. Fernando que mais 
tarde sueeedeu a seu pae no throno. Estava, por- 
tanto, D. Pedro livre, c, como elle afirmou de- 
pois solemnemente, desposou então seeretamento 
D. Ignez de Castro; este casamento, porém, 
é muito duvidoso, e os que afirmam não ter nun- 
ca existido, baseiam-s" que não se podia eon- 
servar secreta a bulla do papa, bulla incvitavel 
e importantissima por causa do parentesco reli- 
gioso dos dois nubentes; tambem so não com- 
prehende que D. Pedro não publicasse o seu ca- 
samento quando viu ameaçada a vida de I). Ignez 
de Castro, porque soube do que se tramava, que 
não o dissésse no louco acecsso de colera que so 
seguiu á morte da mulher que estremceia, que 
não o proclamasse, cmfim, apenas subiu ao thro- 
no. E" certo, porém, que tinha de D. Ignez de 
Castro, dois filhos o uma filha, que cram seus fa- 
voritos os parentes da sua Ignez, que isto desper- 
tou o ciume dos fidalgos, que o austero D Affon- 
so LV se irritou eom o escandalo d'aquelles amo- 
res, que finalmente foi resolvida a morte da po- 
bro senhora. Houve quem prevenisse D. Pedro, 
mas o principe não julgou nunca que se atreves- 
sem a tanto. Andava á caça quando D. Affonso 
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IV appareceu cm Coimbra, e na caça estava 
quando se praticou o crime (V. Portugal, vol. II, 
pag. 925). A dôrimmensa que teve D. Pedro, 
quando voltou ao palacio, não se descreve. Por 
algum tempo se julgou que endoideceria. Afinal 
a sua dôr desabafou em projectos de vingança. 
Levantou contra seu pae o estandarte da rebel- 
lião, e durante alguus mezes ardeu a guerra ci- 
vil devastadora e terrivel em Portugal. Emfim D. 
Pedro reconciliou-se com scu pae, fez com elle 
um tratado pelo qual recebeu grandes recompen- 
sas, ao passo que declarou perdoar aos assassi- 
nos de D. Ignez de Castro. D. Affonso, porém, 
não acreditou n'essa promessa,e aconselhou aos 
assassinos que se puzessem a salvo, logo que seu 
filho subisse ao throno. Etfectivamente dois an- 
nos depois morria D. Affonso IV, e os assassi- 
nos de D. Ignez de Castro refugiaram se em Cas. 
tella. Mas por esse tempo subiu tambem ao thro- 
no de Castella o filho de Affonso XI, chamado Pe- 
dro, e que tambem foi Pedro l, que teve o co- 
gnome de Cruel. Haviam-se refugiado em Portu- 
gal varios fidalgos castelhanos que o novo rei 
queria punir, D. Pedro I coucedeu lhe logo a ex- 
tradicção d'esses criminosos, mas ao mesmo tem 

po pedia lhe que lhe enviasse em troca os tres 
assassinos de D. Ignez de Castro. O contrato 
cumpriu-sc, como é bem sabido, conseguindo es- 
capar-se Diogo Lopes Pacheco, por ter sido pre- 
venido a tempo (V. Portugal, Lopes Pacheco, vol. 
IV). Os outros dois, Alvaro Gonçalves e Pedro 
Coelho, fôram suppliciados com a maior cruel 

dade, assistindo ao supplicio D. Pedro d'uma das 
jancllas do paço. Foi então que tambem adqui- 
riu o epitheto de Cru e de Cruel. O eulto da me 

moria de D. Ignez de Castro tornou-se em D. 
Pedro uma verdadeira idolatria. Depois de cas- 
tigar os seus assassinos, quiz rehabilitar o seu 
nome, c declarou e provou publicamente que a 
desposara, e que os filhos que d'ella tivera eram 
por conseguinte legitimos. Finalmente, depois de 
lhe maudar construir no convento d'Alcobaça, 
junto do seu, um sumptuoso tumulo (V. Alcoba 

ça), que ainda hoje ali se admira, trasladou-a com 
uma pompa inaudita de Coimbra para Alcobaça 
À cerimonia do beija-mão da morta, essa é que 
se considera puramente tradicional, porque não 
ha documento algum que a prove. O desgosto pro- 
fundo que D. Pedro sentiu pela morte de D. Ignez, 
parece que alterou profundamente o espirito è 
lhe introduziu uma certa veia de loucura. Leva- 
va tudo ao extremo; ora alegre e folião, quando 
desembarcava em Lisboa, vindo de Almada, se- 
guia a dançar pelas ruas no meio dos mercado- 
res da Rua Nova, ou mandava alta uoite buscar 
os seus trombeteiros, e saia com clles a dauçar 
pela cidade, ou nas festas pomposas que mandou 
celebrar quando armou cavalleiro o seu favorito 
João Affonso Tello, andava tambem dauçando 
pelas ruas de Lisboa, ora atravessava o reino, 
de algoz ao lado, fazendo jnstiça, como clle di- 
zia, quer dizer, pronunciando umas especies de 
sentenças de Salomão, que podiam scr justas al. 
gumas vezes, mas que eram quasi sempre arbi- 
trarias c injustas. Estas auecdotas mostram que 
D. Pedro tinha o instincto da justiça, mas que 
era a paixão louca e cega que o dominava, e 
quando, por exemplo, ia ao Porto, e penetrando 
no paço episcopal, açoitava o bispo com as suas 
proprias mãos, quaudo pronunciava outras sen- 
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tenças completamente desproporcionadas com o 
delicto que queria punir. Alexandre Herculano 
diz que D. Pedro I era um doido com interval- 
los lucidos de justiça e de cconomia. Assim, ao 
passo que nas côrtes de Elvas attendia a todas 
as queixas do povo c reprimia os excessos da no 

breza, distribuia prodigamente pelos nobres os 
reudimentos da corôa, até que um dia se lembrou 
de fazer economias, c então passou a ser avaren- 
to, aferrolhando nas torres albarrãs dos castel- 
los uma quantidade enorme de dobras e de moe- 
das de ouro de toda a espccie, que D. Fernando 
depois largamente csbanjou. Em 1361, D. Pedro 
reuniu côrtes cm Elvas, e foi esse um dos seus 
iutervallos lucidos. Tambem mostrou grande sen- 
satez e habilidade conservando sempre o reino 
em paz, apezar das discordias que então dividiam 
Castella, dilacerada pela lucta eutre D. Pedro L, 
o Cruel, c seuirmão bastardo Henrique de Tras- 
tamara. D. Pedro iustou bem com scu tio para 
que lhe mandasse os soccorros qne lhe promette- 
ra, mas nunca os obteve, c apenas lhe concedeu 
uma vez livre passagem por terras de Portugal. 
Por grande numero de provisões, expedidas no 
seu reinado, se depreende que olhara com vivo 
interesse pelas conmodidades, vantagens, consi- ` 
deração e privilegios dos estudantes, dos profes- 
sores e dos empregados diversos da Universida- 
de, tudo em harmonia com o regimen c estylos 
da edade media. Cortou o abuso de lerem os mes- 
tres fóra dos Geraes as lições maiores;nomeou pro- 
curador da Uuiversidade na sua côrtc a um vas- 
salo da maior consideração; providenciou, cm be- 
neficio dos estudantes, sobre os mantimentos, lia- 
bitação, c creados d'elles; mandou coutar o bair- 
ro dos estudantes da porta d'Almedina para den- 
tro, e finalmente determinou que as casas d'estes 
fôssem livres e desembaraçadas. D. Pedro teve 
tres filhos de D. Ignez de Castro: D. Affonso, que 
morreu cm creança; D. João, D. Diniz, e a intan- 
ta D. Beatriz, que casou com D. Sancho d'Albu- 
querque, filho natural de Affonso de Castella c 
de D. Leonor de Guzmão. De D. Thereza Affou- 
so, dama nobre da Galliza, teve D. João, que de- 
pois foi rei de Portugal, 1.º de nome. 

Pedro IL. O Pacífico. 23.º rei de Portugal. N. 
em Lisboa a 20 de abril de 1648, onde tambem fal. 
a 1 de dezembro de 1706. Era tlho de D. João 
IV, e da rainha D. Luiza de Gusmão. Este mo- 
narcha é uma das physionomias menos sympa- 
ticas da nossa regia galeria Mostrou-se desde 
creança refalso e mau Acompanhou sempre seu 
irmão D. Affonso em todas as tropelias, mas ti- 
nha artes para fazer com que suppuzessem que 
era arrastado por elle. Quando D. Affonso VI to- 
mou conta do governo, e para isso foi ao paço de 
Alcantara, D. Pedro lå foi ter, assistiu ao conse- 
lho em que se decidiu o que se conviria fazer, c 
foi depois contar tudo á rainha regente sua mãe. 
Depois da acclamação de D. Affonso VI, o infan- 
te mostrou sc um dos seus mais assiduos corte- 
zãos, mas no palacio do Côrte Real, onde elle ha- 
bitava, c que ficava pouco distante, no sitio do 
Corpo Santo, formou-se um pequeno fóco de op- 
posição discreta, que o primciro ministro conde 
de Castello Melhor conseguiu descobrir. Por is- 
so fez com que el-rei instasse muito com scu ir- 
mão, sob varios pretextos, para que se recolhes- 
se ao paço; mas o infante resistiu c o coude de 
Í Castello Melhor, vendo-se obrigado a ceder, 
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procurou ao menos introduzir no palacio do Côr- 
te Real homens de confiança. D. Pedro, á medi- 
da que ia crescendo, ia mostrando tendencias re- 
flexivas e manhosas. Sem deixar nunca de ma- 
uifestar um respeito hypocripta pela rainha sua 
mãe, ia reclamando a sua emancipação, e, vendo 
que o mau procedimento d'el-rei lhe acarretava 
as antipathias, populares começou a afastar-se da 
sua companhia, a ter tambem um proceder me- 
nos licencioso, ou menos escaudaloso, prevendo 
Já uma evolução qualquer que lhe fôsse favoravel. 
Manifestando em tudo uma opposição systemati- 
ca à politica do primeiro ministro de seu irmão, 
recuscu pertinazmente acecitar o casamento que 
lhe propunham com Mademoiselle Bouillon, so- 
brinha do marechal de Turenne, talvez mesmo 
porque, nutrindo já esperauças ambiciosas, não 
quizesse eontrahir casamento que não fôsse com 
pessoa de sangue real. N'este meio tempo casou 





D. Pedro Il 


D. Affonso VI com D. Maria Francisca de Sa- 
boia, e pouco depois começou a haver entre a 
rainha e o iufante uma secreta sympathia, que 
não tardou a transformar-se em amor incestuoso 
As peripecias d'esse trama tenebroso que rou- 
bou a D. Affonso VI o throuo, a mulher a a li- 
berdade, já largamente se descreveram nos arti- 
gos dedicados a D. Affonso VI (Portugal, vol. 1, 
pag. 67 e 68),e da referida rainha (Portugal, vol. 
IV, pag. 837 c seguintes). Não precisamos, por- 
tanto, repetir como D. Pedro, apoiado pela rai- 
nha, começou a queixar-se de suppostas injurias 
que lho fazia o conde de Castello Melhor, como 
depois de conseguir o cxilio de Antonio de Sou- 
sa de Macedo, secretario das Méreis (V. Sousa 
de Macedo), conseguiu o exílio do conde, que tan- 
to lhe cinbaraçava os planos, como o ministro que 
se lhe seguiu, Henrique lenriques de Miranda, 
não pôde Inctar por muito tempo com as dificul 
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dades da situação, come D. Affonso VI chamou 
do exilio Antonio de Sousa de Macedo, como no 
dia 5 de outubro de 1667 D. Pedro apparcceu ar- 
mado no paço a cxigir a demissão do secretario, 
como o povo o acompanhou cm tumulto, como o 
rei se viu obrigado a bumilhar se deante de seu 
irmão, como a rainha no dia 21 de novembro se 
recolheu ao eonvento da Esperança, declarando 
que estava donzella, pela impossibilidade em 
que seu marido estava de cumprir os deveres do 
matrimonio, como por uma manifestação da Casa 
dos Vinte e Quatro, D. Affonso se viu obrigado 
a renunciar nas mãos do infante D. Pedro o po- 
der eo governo do reino. Reunidas as côrtes em 
1668, D. Pedro assumiu a regeucia do reino e 
pouco depois, declarado nullo o casamento de D. 
Affonso com D. Maria Francisca de Saboia, D. 
Pedro, sem ter ao menos o intervallo que a dc- 
eencia mandava, obtidas em Roma as dispensas 
necessarias, casou com sua cunhada. O primeiro 
acto politico de D, Pedro foi um crro consumma- 
do; a paz eom a Hespanha, pela qual a Hespa- 
nha apenas reconhecia a nossa independencia, 
sem ao menos nos restituir Ceuta, ao passo que 
o conde de Castello Melhor tivera sempre a idéa 
de obrigar a Hespanha a ceder-nos a Galliza, e 
não seria isso dificil depois d'uma longa campa- 
nha constantemente victoriosa, e estando nós de- 
mais a mais alliados com Luiz XIV de França. 
Devcinos, porém, reconhecer que depois proce- 
deu com bastante habilidade, ou autes os seus 
ministros, porque os teve intelligentes e notaveis, 
como o conde da Ericeira e mesmo o duque de 
Cadaval, não deixando que o partido francez ou 
o partido hespanhol arrastasse Portugal a uma 
guerra, que poderia impedir o desenvolvimento 
pacifico do paiz. D. Pedro, além d'isso, reccava 
que uma gucrra estrangeira trouxesse comsigo 
discordias civis, e efectivamente houve conspi- 
rações em Lisboa a favor do rei preso, tumultos 
graves de que resultou serem condemnados e cxe- 
cutados bastantes fidalgos. A não ser na politica 
estraugeira, em que Portugal se manteve n'uma 
neutralidade proveitosa, mas sempre com digui 

dade, em tudo o mais foi nefasto o governo de D. 
Pedro 1I. No seu tempo promulgou sc uma lei cr- 
pulsando do reino os ultimos christãos novos, que 
podiam ainda aqui residir; deram-se serias dis- 
cordias no Brazil, uo Maranhão com a revolta 
Beckman, nas Alagõas com a formação do qui- 
lombo uegro de Palmares; foi no seu tempo que 
se reuniram pcla ultima vez as côrtes, e se dis- 
solveram tumultuariamente sem votarem os im- 
postos. Depois nunca mais fôram couvocadas até 
1820. O easamento de D. Pedro com D. Waria 
Fraucisca de Saboia foi quasi tão esteril como 
o casamecuto de D. Affonso Vl. Apenas houve 
uma filha, D. Izabel, que quizeram casar com o 
duque de Saboia, casamento que não chegou a 
realisar-se. Essa princeza morreu prematura 

mente como frueto debil d'uma união amaldiç a- 
da V. D. Kabel, (Portugal, vol. 111, pag. 1097). 
Depois do fallecimento da rainha, tratou-se do 
novo consorcio d'el rei, que não podia conservar 

se vinvo, porque o reino ainda estava sem suc- 
cessão. Este segundo casamento foi um verda- 
deiro negocio diplomatico. Apresentaram se di- 
versas noivas, c Luiz XIV, sobretudo, pretendia 
que elle casasse com uma princeza de França,mas 
D. Pedro H não se inelinava para esse lado, tan. 
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to mais que desejava fazer uma politica em Hes- 
panha adversa å politica franceza; já tivera com- 
binações seeretas com o conde de Oropéz, em- 
baizador hespanhol em Lisboa, para vêr se eon- 
seguia ficar com alguma boa parte no proximo 
esphacelamento da monarehia hespanhola. A 
noiva, que eseolheu, foi uma filha do principe 
palatino do Rheno, Maria Sophia de Neuburgo, 
uma senhora allemã muito bondosa, de quem te- 
ve numerosa deseendeneia, e que lhe deu o uni- 
eo dissabor das suas continuadas pendeneias eom 
a rainha de Inglaterra, sua cunhada, D. Catha- 
rina, por causa de questões de etiqueta. Quando 
Carlos III de Hespanha morreu, deixando o thro- 
no a Filippe d'Anjou, neto de, Luiz XIV de Fran- 
ça, D. Pedro 11 foi logo convidado pela Ingla- 
terra, pela Hollanda e pela Austria, a tomar par- 
te n'uma alliança contra essa disposição de tes- 
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to com sua sobrinha, a rainha D. Maria I. N. em 
Lisboa a 5 de julho de 1717, e fal. no Paço d'A- 
juda, em 5 de março de 1786. Era gran-eruz das 
ordens militares de Christo, S. Bento d'Aviz e de 
S. Thiago da Espada; eavalleiro da ordem do To- 
são de Ouro, de lespanha. Era o 5.º filho de D. 
João V, o da rainha sua mulher, D. Maria Anna 
d'Austria. Casou eom sua sobrinha na eapella do 
Paço d'Ajuda em 6 de julho de 1760, tomando e 
titulo de prineipe do Brazil, e quando D. Maria 
I foi acelamada, em 1777, pelo fallecimento de 
seu pae, tomou D. Pedro o titulo de rei, por já 
eutão ter filhos. Era um principe extremamente 
devoto, e perfeitamente insignificante. Seu pae o 
fez prior do Crato, e quando seu irmão, el-rei D. 
José, viu que a providencia decididamente lhe 
| negava filhos, pois só lhe dera quatro filhas, pa- 
| ra a suecessão do reino, resolveu easal-o com sua 


tamento do soberano hespanhol. Não valia a pe- | 
na realmente, depois de ter conservado por tão | 


largos annos o paiz tranquillo e paeitico, depois 
de lhe ter dado um eerto impulso industrial, com 
o systema proteeionista do conde da Ericeira, 
seu ministro, ir estragar todo o frueto d'essa lon- 
ga paz com a intervenção n'uma lueta de que 
não podiam resultar para ¢ paiz as minimas van- 
tagene, era um erro capital, e o peor, porém, foi 
que a Inglaterra, ao passo que entrava n'uma 
allianęa eom Portugal, alliança de que só ella 
devia tirar proveito, impunha-nos ao mesmo tem- 
po em 17U3, por intermedio do seu embaixador 
lord Methwen, um tratado commereial que nos es 
eravisava completamente, e que foi uma das eau- 
sas da nossa ruina agrieola, industrial e commer- 
eial. (V. Portugal, vol. IV, pag. 1085): Os allia- 
dos eombinaram fazer todos os esforços para que 
subisse ao throno de Hespanha o arehiduque 
Carlos d'Austria, que veiu a Lisboa, onde D, Pe- 
dro o recebeu com todas as honras devidas. Par- 
tiram depois ambos para a fronteira, e ali se 
juntaram tropas inglezas, hollandezas e portu- 
guezas commandadas por lord Galloway, barão 
Fájel, e marquez das Minas. Depois de assisti- 
rem de longe a alguns cêreos e ecearamuças, re- 


gressaram a Lisboa, e o marquez das Minas, li- | 


vre da presença incommoda dos soberanos, deu 
principio á eampanha, em que, depois de ter 
atravessado a Hespauba e de ter feito reeuar 
deante de si as tropas do duque de Berwick, se 
encontrou emfim às portas de Madrid, e teve a 
gloria de receber das autoridades d'essa capital 
as chaves que lhe vieram trazer em salva de pra- 
ta. Esta gloria illuminou os ultimos dias do rei- 
nado de 1). Pedro II, que estava viuvo pela se- 
gunda vez, mas cercado de filhos. No dia 28 de 
junho de 1706 entravam as tropas portuguezas 
em Madrid, eno dia 1 de dezembro do mesmo 
anno morria em Lisboa D. Pedro 1I, como dis 
sémos. (V. Marquez das Minas, vol. IV, pag. 1113 
e seguintes). Do seu segundo casamento teve 08 
seguintes filhos: O principe D. João, que viveu 
um mez; o principe D. João, que foi depois rei 


D. João V; os infantes D. Francisco, D. Anto- | 


nio e D. Manuel; as infantas D. Thereza e D. 
Franeisea. Tambem teve tres filhos bastardos que 
legitimou: D. Miguel, D. José, e D. Luiza, que 
easou com o 2.º duque de Cadaval, e enviuvando, 
passou a segundas nupeias com seu eunhado, ô 
3.º duque do mesmo titulo. 

Pedro II. Rei de Portugal, pelo seu easamen- 





D. Pedro IH 


filha mais velha, que então eontava 26 annos. D. 
Pedro tinha já 45 annos, não passando d'um ver- 
dadeiro rustieo, sem illustração, nem eleganeia, 
nem asseio. A sua maior predileeção era pelas 
egrejas e pelos conventos, onde passava grande 
parte do tempo. No entretanto, a princeza sua 
mulher muito se lhe affeiçoou, e seria completa- 
mente dominada por elle, se a earaeteristica 
prineipal do espirito de seu marido e tio não fôs- 
se a indeeisão. Emquanto o marquez de Pombal 
| viveu, D. Pedro eurvou-se humildemente deante 
d'elle. Depois da aeclamação da rainha, tomou o 
titulo de rei, confórme dissémos, mas nunea lhe 
| valeu nas grandes angustias do seu reinado, 

aeonselhando lhe o caminho que deveria seguir; 

pelo contrario, ainda mais concorreu para a per- 

turbação do reino porque as suas opiniões de de- 

voto e de raneoroso, iam abertamente para a 

reaeção contra todas medidas reformadoras do 
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marquez de Pombal. D. Pedro era possuidor da 
quinta e palacio de Queluz, propriedade que a 
adquirira por ter vencido a demanda que entre 
elle e o infante D. Antonio, filho de D. Pedro II, 
se lavia armado, depois da morte de D. João 
da Bemposta, filho natural do infante D. Fran- 
cisco, que a havia herdado de seu pae. D. 
Pedro resolveu fazer de Queluz o Versailles de 
Portugal, por isso tratou de augmentar a pro- 
priedade com a acquisição de outras que lhe fica- 
vam juntas, encarregando do risco e execução 
do novo palacio, da planta e oruatos dos jardins 
e quinta, o architecto portugucz Matheus Vicen- 
te de Oliveira, e o architecto c esculptor fran- 
cez Joño Baptista Robillou. Pouco autes do ter- 
remoto de 1755 começaram os trabalhos da nova 
eonstrueção, e progrediram com mais ou menos 
actividade até ao fallecimento de D. Pedro. Du- 


apromptaram accommodações indispensaveis, a 
familia real ali foi residir todos os annos, nos 
mezes de verão. Emquanto viveu D. Pedro, hou- 
ve festas esplendidas no palacio de Queluz, sen- 
do escolhidos os dias de S. João e de S. Pedio, 
e os dos anuiversarios natalicios mais solemnes 
das pessoas reaes. As funcções constavam de 
sumptuosa festa religiosa celebrada de manhã na 
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de cantarem; o infante D. Pedro, depois rei, re- 
gendo o concerto, e muitas pessoas da côrte. Es- 
ta sala fôra construida expressamente para os 
concertos da côrte Esta descripção das grandio- 
sas festas de Queluz no tempo de D. Pedro III, 
sendo aiuda principe do Brazil, acha-se no 
Archivo Pittoresco, vol. VI, pag. 241. D. Pe- 
dro falleceu em 1735, e pouco tempo depois fal- 
cia tambem o principe ao Brazil D. José, em 11 
de setembro de 1758. Fôram dois profundos des- 
gostos que sofreu a rainha, e não pouco concor- 
reram para a loucura, de que foi victima. 

Pedro IV. 28.º rci de Portugal e 1.º imperador 
do Brazil; duque de Bragança, marquez de Vil- 
la Viçosa, conde de Barcellos, de Guimarães, de 
Ourem, de Faria e de Neiva, c de Arraiollos. N. 
no Paço de Queluz a 12 de outubro de 1798, ou- 


| de tambem fal. a 24 de setembro de 1834 Era fi- 
rante o andamento das obras, comtudo, apenas se | 


capella real, por musica vocal e instrumental ' 


executada pelos mais distinctos professores na- 
cionaes e estrangeiros que viviam em Lisboa, 
além dos musicos da Patriarchal. De tarde reali- 
savam-sc corridas de touros ou cavalhadas, em 
que os cavalleiros ostentavam sobcrbos ginetes e 
custosas galas; n'estas diversões tomavam parte 
os mais distinctos fidalgos da côrte. Ao começo 
da noite illuminavam-se as fachadas do palacio, 
os jardins co parque. Depois resoavam asor- 
chestras cm harmoniosos concertos nas espaço- 
sas salas, revestidas de espelhos, que faziam mul- 
tiplicar iufinitameute as numerosas luzes dos ean- 
delabros, dos lustres c das placas, e em que a côr- 
te se retratava em cnorme auditorio resplenden- 
te de diamantes e sedas multicôres recamadas 
de ouro. Nos concertos tomavm parte D. Maria 
I, então ainda princeza do Brazil, e as infantas 
suas irmãs. Mais tarde servia se a ceia, e quan- 
do a noite estava já muito adcantada, queimava- 
se nos jardius um brilhante fogo d'artificio cu. 
jas mil phantasticas inveuções se alternavam com 
os repuxos dos lagos, donde subiam as aguas 
com delgadas columuas de crystal, ou em gracio- 
sas espadanas que se cruzavam, ou n'outras va- 
riadissimas fórmas. Em Queluz tambem se cons- 
truiu um theatro sob a direcção do architecto 
Ignacio de Oliveira Benevides,o qual se inau- 
gurou em 17 de dezembro de 1778, para solem- 
nisar o primeiro anniversario natalício de D. 
Maria I, depois da sua subida ao throno. Re- 
presentavam-se n'aquelle theatro operas lyricas, 
e foi um divertimento que veiu tornar aiuda mais 
brilhantes as funcções de Queluz, Depois da 
morte de D. Pedro IlI, Queluz caiu em grande 
decadencia, No tecto d'uma das salas ainda sc 
vê representado em pintura um grande concerto, 
ou serenim, como então lhe chamavam, em que fi- 
guram el-rei D. José c a rainha D. Marianna Vi- 
ctoria; o celebre mestre de musica David Peres, 
tocando cravo ao lado do soberano; a princeza 
D. Maria, mais tarde rainha, e as iufantas suas 
irmãs, com papeis de solfa nas nãos, em acção 
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lho de D. João Vl, e de sua mulher, a rainha D. 
Carlota Joaquina. O seu nome completo era D. 
Pedro d'Alcantara Francisco Antonio João Car- 
los Xavier de Paula Miguel Raphael Joaquim 
José Gonzaga Paschoal Cypriano Scrafino de 
Bragança e Bourbon. Foi infante de Portugal e 
principe da Beira em 11 de junho de 1801, e 
priucipe do Brazil em 20 de março de 1816, da- 
ta em que seu pae deixou de ser regente do rei- 
no, sendo acclamado rei, pelo fallecimento da rai- 
nha D. Maria I. D. Pedro foi grão-prior do Cra- 
to, e depois, em 9 de janeiro de 1817, principe 
do rcino unido de Portugal, Brazil e Algarves. 
Tinha apenas nove annos de cdade, quando o go- 
verno portugucz, prevendo imminentes perigos 
ameaçadores da familia real e da independencia 
do reino, resolvcu mandal o para o Brazil com o 
titulo de condestavel, indo com elle por secreta- 
rio e mentor fr. Antonio d'Arrabida, depois bis- 
po de Anemuria. Com a data de 2 de outubro de 
1207 foi redigida uma proclamação, em que o go- 
verno portuguez annunciava aos brazileiros a 
transcendente providencia. Evidentemente o con- 
destavel seria seguido pela familia real no caso 
de invasão de Portugal que se temia. O tratado 
quea França e a Hespanha assiguaram em Fon- 
tainebleau a 27 de de outubroc a immediata 
marcha do cxereito francez commaudado por Ju- 
not sobre Portugal, precipitaram os acontecimen- 
tos. A z9 de novembro a familia real portugueza 
emigrou para o Brazil, e com ella D. Pedro, que 
por isso deixon de ir no caracter do condestavel. 
Em março de 1308 a cidade do Rio de Janeiro 
tornou-se a capital da monarchia portugueza 
De 18308 a 1818, isto é, dos dez aos vinte annos 
de edade D. Pedro manifestou grandes qualida- 
des que, por falta de esmerada direcção, se des- 
envolveram com os seus defeitos corresponden- 
tes: era dotado de notavel talento, de imagina- 
ção viva, e de genio ardente: recebeu apenas 
-nuito limitada e superficial instrucção, e não te- 
ve mentor que lhe mostrasse a vida pelo seu la- 
do real e pratico, e que o aconselhasse a conter 
a impetuosidade do animo. Era franco e gencre- 
so, euergico c corajoso, leal e dedicado aos que 
eram ou se diziam seus amigos, mas os annos de 
sua juventude fôram correndo envenenados pela 
educação e pelos lisonjeiros que fingiam admi- 
ral-o no preprio abrazamento da3 paixões, e que 
serviam a sens caprichos com o ardor que só a 
sabedoria devera merecer. Finalmente, teve por 
companheiro sen irmão, o principe D. Miguel, 
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muito longe de igualal-o em dotes de 
ia e de eoração, e que o excedia mui- 
t graves defeitos de caracter. Aos 18 annos 
de edade, pela elevação de seu pae ao throno em 
1816, D. Pedro achou-sc herdeiro presumptivo 
da corôa, mas de todo afastado dos negocios pu- 
blicos não tinha educação alguma politica. Os 
paes e o desmazelo dos ministros deixaram o prin- 
eipe D. Pedro cegamente confiado À sua propria 
natureza, e foi elle que por gosto e entretimento 
cuidou ligeiramente da acaubada instrucção lit- 
teraria que teve, e eultivou a musica. Fóra dis- 
so, naturalmente inclinado ás armas, amava o 
exercito, ostentando desde muito cedo admirado 
garbo militar, e era habilissimo na arte hippica, 
eavalleiro muito dextro, e eapaz de dirigir um 
carro puxado a quatro ou seis animaes com a 
fôrça, e com a galhardia dos laurcados nos anti- 
gos jogos olympicos. A 13 de maio de 1318 casou 
eom a arehiduqueza d'Austria D. Maria Leopol- 
dina Josepha Carolina, filha de Francisco Í, im- 
perador d'Austria, e de sua segunda mulher, D. 
Maria Thereza Carolina. Em 1820 a revolução 
constitucional, victoriosa no reino, vciu afiligir D. 
João VI, por um lado ofendido na quebra do seu 
poder de rci absoluto, e por outro vivamente 
contrariado pelas exigencias da volta da eôrte 
para Lisboa. Em quasi todas as provincias do 
Brazil as tropas portuguezas de guarnição e o 
povo adheriram å revolução de Portugal; o rei 
procurou contemporisar, e fortemente empenha- 
do em não deixar a capital do Rio de Janeiro, 
publicou o decreto de 18dc fevereiro de 1821, pelo 
qual mandava o principe D. Pedro para Lisboa, 
onde as côrtes constituintes deviam elaborar a 
constituição do reino, ao mesmo tempo que con- 
vocava para o Rio de Janciro proeuradores elei- 
tos pelas camaras das cidades e villas do Brazil 
e das ilhas do Atlantico que tivessem juizes le- 
trados, afim de consultarem o que dos artigos da 
futura constituição portugueza fôsse adoptavel 
no reiuo do Brazil, e propôrem as necessa- 
rias reformas. Vendo, comtudo, D. João VI que 
não podia deixar de se submetter, poz ainda 
umas certas restricções na acceitação, c no dia 
2t de fevereiro demittiu até o ministro conde de 
“Palmella, que representava as idéas progressis- 
tas. A agitação do Rio de Janeiro mostrou-lhe 
logo que tinha dado um passo errado, e não te- 
vc remedio senão jurar a Constituição que as côr- 
tes fizessem, formar um gabinete mais conforme 
com a opinião popular, e foi D. Pedro que jurou 
em nome de seu pae a nova constituição, e ficou 
ao mesmo tempo designado para governar o Bra- 
zil como regente durante a ausencia de seu pae, 
que deliberara regressar 4 Europa com a sua fa- 
milia. Começou eutão a vida politica de D. Pe- 
dro, que contava só 23 annos de edade. Em 20 
de abril de 1821 reuniram-se os eleitores no Rio 
de Janeiro para a primeira eleição de deputados, 
c essa assembléa tomou um caracter por tal fór- 
ma sedicioso, que obrigou o rei a jurar a consti- 
tuição hespanhola, e que ia seguindo por esse 
caminho de exigencias cada vez mais imperiosas 
c desordenadas, quando D. Pedro, tomando a 
iniciativa que scu pae não ousava tomar, pôz 
termo a essas scenas tumultuarias, dispersando 
a assembléa dos eleitorcs á baioneta, acto que 


apezar de ter sido justificadissimo pelas circums- 
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tancias, por ser realmente impossivel eonsentir- 
se que uma assembléa sem mandato estivesse to- 
mando deliberações tumultuarias, e para se dis- 
solver essa assembléa não havia remedio senão 
empregar a fôrça. Em 22 de abril do mesmo anno 
de 1821, seu pae o nomeou regente do Brazil, dan- 
do-lhe um ministerio que organisara, e no dia 26 
partia a familia real para a Europa. D. Pedro fi- 
eou collocado n'uma situação deveras melindrosa; 
o thesouro estava exhausto e os reeursos escas- 
seavam cxtraordinariamente. Montevideu elege- 
ra deputados que votaram a sua annexação Å 
corôa portugueza; S. Paulo elegera uma junta 
governativa; formaram-se em toda a colonia dois 
partidos: o partido portuguez e o da indepen- 
dencia do Brazil. No dia 5 de junho revoltaram- 
se as tropas do Rio de Janeiro « impuzeram ao 
principe a demissão do conde dos Areos seu mi- 





D. Pedro IV 


nistro, e a creação d'uma junta de nove membros 
só responsavel perante as côrtes, e sem o voto 
da qual se não poderia promulgar medida algu- 
ma. D. Pedro, que estava sendo sympathico ao 
Brazil pela economia que introduzira na admi- 
nistração publica, principiando essa eeouomia pe- 
las suas despezas pessoaes, mas que o partido da 
indepcudencia do Brazil considerava eomo pro- 
fundamente hostil, começou logo a ficar altamen- 
te melindrado com esta sedição das tropas por- 
tuguczas. As côrtes de Lisboa não contribuiam 
pouco para tornar mais precaria a ligação do 
Brazil com Portugal, eomo quando applaudiram 
a resolução da junta da Bahia que recusava obe- 
decer ao principe D. Pedro, a pretexto de que a 
sua regencia cra nulla, por não ter sido deereta- 
da pelas côrtes. Assim o mesmo congresso demit- 


lhe foi sempre lançado em rosto pelos liberaes, | tiu do governo de Pernambuco o general Luiz do 


Rego, accusado pelos pernambucanos de tenden- 
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eias reacelonarias, mas que era principalmente 
um obstaculo dos manejos do partido da inde- 
pendencia. O principe D. Pedro, vendo-se assim 
desprestigiado e sem autoridade, pediu a seu pae 
que lhe permitisse abandonar tão dificil encar- 
go, e as eôrtes portuguezas eoncorda:am com is- 
so, deeretando que fôsse chamado o prineipe å 
Europa, afim de se ir instruir, viajando pelas 
córtes estrangeiras. Este deereto das eôrtes pro- 
duziu grande agitação no Brazil, e exeitou uma 
indignação geral contra os portuguezes; o prin- 
eipe declarou em eartas a sea pae, que estava 
prompto a obedeeer ás ordens das côrtes, mas 
que essas ordens irritavam summamente os bra- 
zileiros, não só a que ordenava ao prineipe que 
regressasse å Europa, como a outra que deter- 
minava que as provineias fôssem governadas pe- 
las suas juntas, sem Pena entre si, nas direeta- 
mente com a metropole. À junta de S. Paulo re- 
presentou encrgicamente ao prineipe, dizendo- 
lhe que o decreto relativo ás juntas era o primei- 
ro passo para se reduzir de novo o Brazil ao es- 
tado de eolonia, e o deereto relativo å partida do 
prineipe verdadeiramente odioso. Ao mesmo tem- 
po sublevava-se a provineia de Minas Geraes, 
a eamara do Rio de Janeiro representava ao prin- 
eipe no sentido da de S. Paulo, e esta represen- 
tação, apoiada por todo o povo, decidiu o prin- 
cipe a fear na Ameriea, desobedecendo ás eôr- 
tes por entender que a sua partida seria o si- 
gnal d'um levantamento geral no Brazil. Mas se 
o povo brazilciro acolheu com enthusiasmo esta 
noticia, as tropas portuguezas, que estavam no 
Rio comandadas pelo general Jorge d'Avilez, pe- 
lo contrario, a aeolheram com desconfiança, pe- 
gavam em armas, e tomavam uma attitude hos 

til. As tropas brazileiras tambem pegaram em ar- 
mas, O povo armou-se, as cousas ia tomando um 
aspeeto muito grave, e só com dificuldade eon 

seguiu o prineipe que as tropas do geueral Jor- 
ge d'Avilez embareassem para a Europa no dia 
11 de fevereiro de 1822. Esta deeisão era, por 
assim dizez, o signal da independencia do Bra- 
zil. No dia 5 de março appareceu no Rio do Ja- 
neiro uma esquadra commandada por Franeisco 
Maximiano de Sousa, que ia encarregada pelo go- 
verno de Lisboa de trazer o prineipe para Portu- 
gal. O prineipe não consentiu o desembarque das 
tropas, que iam, senão eoin a eondição de entra- 
rem ao seu serviço. Os que não quizeram adhe- 
rir tiveram de voltar para a Europa, levando a 
noticia do pronuneiamento do prineipe D, Pe- 
dro, que se collocava em manifesta dissidencia 
com seu pae e com as eôrtes. Dias depois partiu o 
principe para a provincia de Minas Geraes, quo 
estava em perfeita anarchia, e foi recebido na ca- 
pital com enthusiasmo delirante. O penhor que 
dera aos brazileiros, fizera desapparecer todas 
as hostilidades; todo o continente amerieano-por- 
tuguez o acelamou e applaudiu. O senado do Rio 
de Janciro, em 13 de maio de 1822, convidou I). 
Pedro a tomar o titulo de Iegente Constitucional e 
defensor do Brazil, e o principe já praticava actos 
de verdadeiro soberano independente, princi- 
piando a cultivar relações diplomaticas com os 
paizes estrangeiros, e como a Bahia, dominada 
pelo general Madeira, reconhecia ainda o gover- 
no de Lisboa, D. Pedro mandou contra elle tro- 
pas commaudadas por Pedro Labattut. O mem- 
bro principal do seu ministerio era o grande cs- 
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| tadista e eseriptor brazileiro José Bonifacio de 
Andrada e Siiva, que prineipalmente dirigia as 
cousas da independeneia. D. Pedro fôra ao Rio 
Grande do Sul e a S. Paulo harmonisar diver- 
geneias, applacar dissensões, e voltava para San- 
tos no dia 7 de setembro de 1822 quando, paran- 
do nas margens do ribeiro Ipiranga para ler des- 
pachos que reeebera de Lisboa e communicações 
dos seus ministros do Brazil, ao saber o modo 
insultante como estava sendo tratado pelas eôr- 
tes portuguezas, ao ter conhecimento das scenas 
| de Lisboa, em que os deputados brazileiros ha- 
v am sido insultados pelo povo, inflammado n'um 
d'aquelles aceessos de colera, que muitas vezes o! 
| arrastavam talvez mais longe do que queria ir, 
| soltou o brado decisivo: Independencia ou morte ! 
A sua comitiva respondeu-lhe eom gritos de 
phrenetieo enthusiasmo, e D. Pedro partindo n'u- 
ma carreira desordenada a caminho do Rio de Ja- 
neiro, fez a viagem n'um periodo extraordinaria- 
mente eurto, Tande atraz de si exhaustos e 
rendidos de fadiga todos os que o acompanha- 
vam, o chegava ao Rio de Janeiro a 15 de sc- 
tembro. N'essa mesma noite appareeeu no thea- 
tro levando no braço esquerdo a diviza brazilei- 
ra eom as referidas palavras bordadas com letras 
de ouro: Independencia ou morte! E" indescripti- 
vela ovação que lhe fizeram. No dia 12 de ontu- 
bro do mesmo anno foi acelamado imperador e 
defensor perpetuo do Brazil, sendo coroado a 1 
de dezembro. Procedeu se immediatamente á 
eleição d'uma assembléa constituinte brazileira, 
RR saido das côrtes de Lisboa os deputados 
que tinham ali tomado assento, o alguns dos 
quaes ainda haviam assignado a constituição por- 
tugueza de 1822. A 3 de maio inaugurou os seus 
trabalhos a assembléa eonstituinte do Rio de Ja- 
neiro, o logo se manifestou entre ella e o impe- 
rador a mesma hostilidade que se dera em Lisboa 
entre D. João VI e as côrtes. D. Pedro, porém, 
era energico e não cedia como D. João VI às 
suas exigencias demagogieas. Seria preciso uma 
revolução para o derrubar. Uma votação da as- 
sembléa deu eausa ou pretexto para que o impe- 
rador demittisse o ministerio dos Andrades, co- 
nheeido pelo nome de ministerio da independen- 
cia. O espirito da assembléa constituinte era, co- 
mo em Portugal, extraordinariamente demagogi- 
co, o imperador encrgico e rude, não estava re- 
solvido a perder as garantias que reputava es- 
senciaes para o exereicio do poder. Infelizmente 
para elle, os homens de que se rodeára e que 
partilbavam as suas idéas eram ou portuguezes 
ou amigos da antiga ordem de cousas. D'ahi re- 
sultou ser aecusado de querer destruir a sua pro- 
pria obra e de querer collocar de novo o paiz 
debaixo do jugo de Portugal. Uma medida, que 
o novo ministro da guerra propoz, e que era fa- 
voravel á oficialidade portugueza que ficára ao 
serviço do inperio, irritou os animos, pronuncia- 
ram-se diseursos de censura, um deputado quei- 
xou se de que fôra espancado por ofliciaes portu- 
guezes; a irritação da assembléa recrudesceu, e 
afinal D. Pedro dissolveu-a violentamente, eer- 
cando o palacio das eôrtes de tropas e deportan- 
do para a Europa os seis deputados que se ti- 
nham mostrado mais violentos, eutre os quaes fi- 
gurava o proprio José Bonifacio. À immensa po- 
pularidade de que por algum tempo gozára o iim- 
, perador, dissipou-se n'um momento. Foi aleunha- 
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do de tyranno, de traidor å causa da sua patria; 
mas D. Pedro IV, que dissolvera as córtes no 
dia 11 de novembro de 1823, logo no dia 13 pro- 
mulgou um decreto pelo qual nomeava um enn- 
selho de Estado, encarregado de formular um 
projecto de constituição que devia ser submetti- 
do à saneção das eamaras munieipaes. O conse- 
lho de Estado trabalhou bem e depressa, e em 
dezembro de 1823 estava prompto o projecto de 
constituição, agora outhorgada pelo imperador, 
em vez de ser feita pela assembléa constituinte. 
Aeceitou-a, comtudo, o Brazil com grande enthu- 
siasmo; a constituição foi jurada a 25 de março 
de 1821, c algumas revoluções que tinham re- 


bentado no imperio, entre outras uma que em | 


Pernambuco proclamára a federação do Equador, 
fôram facilmente subjugadas pelas tropas impe- 
riaes, mas o imperador não soube ser elemente, 
e deixou que as commissões militares julgassem 
e enndemnassem os revoltosos, seudo alguns d'el- 
les fusilados e enforeados. U povo, que acelamá- 
ra com euthusiasmo o imperador por oceasião da 
outhorga da Constituição, tornou a esfriar no seu 
enthusiasmo, e a hostilidade entre o imperador 
e os liberaes do imperio manifestou-se eada vez 
mais claramente. O imperador e o imperio co- 
nheeiam ainda pouco o jogo do systema liberal, 
o imperador, embora intelligentissimo e sincero 
amigo da liberdade, era ao mesmo tempo pouco 
proprio para exercer as dificeis funcções de so- 
berano constitucional. Tinha indole e genio de 
dietador. Começou por compôr o senado todo de 
conservadores conhecidos, de titulares, etc. Mo- 
difieava e demittia a seu bel-prazer os ministe- 
rios, sem grande attenção pclas regras constitu- 
cionaes e pelas indicações parlamentares. Nunca 
ineluia nos gabinetes assim organisados algum 
dos homens verdadeiramente populares do Bra- 
zil, de fórma que a camara electiva achava-se em 
conflicto constaute e pessoal com o imperador, e 
a hostilidade chegava a ponto que os deputados 
liberaes chegavam a considerar transfugas al- 

uns dos seus collegas que aeceitavam pastas 

as mãos do imperador. Ao mesmo tempo a guer- 
ra do Rio da Prata, que o imperador se viu for- 
gado a emprehender, tornou-se muito impopular 
no Brazil; era comtudo inevitavel. Montevideu 
votára a sua annexação á monarchia portugueza, 
quando a monarehia sc dividira, Montevideu fi- 
cára fazendo parte do Brazil e formando a pro- 
vincia Cisplatina. Esta provincia revoltou-se por 
ineitamento e com auxilio da republica Argenti- 
na, D. Pedro quiz restabelecerali o dominio bra- 
zileiro. D'ahi proveiu uma guerra longa e ruino- 
sa, que só terminou em 182% de um iodo que não 
eoutentou nem o Brazil nem a republica Argen- 
tina, mas que era afinal o unico razoavel, À pro- 
vineia Cisplatina foi proclamada republica inde- 
pendente com o nome de republica do Uruguay. 
A esta causa de impopularidade veiu juntar-se 
tambem a que proveiu de ser reconheeida a se- 
paração e independencia do Brazil pela carta pa- 
tente de D. João VI de 13 de maio de 1825, e 
depois pelo tratado de 25 de agosto, ratificado e 
confirmado pela carta de lei de 15 de novembro 
do mesmo anno publicado e mandado executar 
no Brazil por decreto do imperador D. Pedro I, 
a 10 d'abril de 1826. O tratado que fôra nego- 
eiado por intermcdio da Inglaterra, onerava o 


| 


| 


PED 


milhões de libras esterlinas, e tinha além d'isso 
outras condições que os brazileiros reputavam 
obnozias ao seu paiz, e filhas da condescenden- 
eia de D. Pedro com seu pae. Em 1826 morreu D. 
João VI, e surgiu uma nova eausa de complica- 
ções D. Pedro foi reconhecido como legitimo 
herdeiro do throno de Portugal, pela regeneia do 
reinoem 1826, e n'essa qualidade reecbeu de Lis- 
boa uma deputação que vinha trazer-lhe a corôa 
do reino a que elle arraneára a sua mais bella 
colonia. Proelamado rei de Portugal com o nome 
de D. Pedro IV, o novo soberano aearieiou por 
alguns momentos a idéa de reunir na sua fronte 
as corôas imperial e real e de ser a um tempo 
imperador do Brazil e rei de Portugal. Consul- 
tou a esse respeito o conselho de Estado, mas a 
resposta foi completamente adversa aos seus de- 
sejos, e foi então que D. Pedro IV, depois de ou- 
thorgar a Portugal, como outhorgára ao Brazil, 
um Carta Constitueional, abdicou a corôa em sua 
filha D. Maria da Gloria, que tinha apenas sete 
annos, com a condição de que essa abdieação só 
se tornaria real quando a nova rainha chegasse 
à sua maioridade, e escolheu para regente do rei- 
no sua irmã a infanta D., Izabel Maria. 4 Carta 
Constitueional, monumento da fina intelligencia 
e dos nobres sentimentos do principe illustrado 
que a outhorgou sem esperar que lh'a arraneas- 
sem, poupando assim ao paiz que fôra chamado 
a governar os horrores e os perigos de uma re- 
volução, que depois ambições de outros tornaram 
inevitavel, a Carta Constitucional foi pois ou- 
thorgada no dia 2) de abril de 1826. Este acon- 
tecimento veiu tornar ainda mais dificil a situa- 
ção de D. Pedro no Brazil. A causa do sua filha 
merecia-lhe todas as predileeções como era na- 
tural, e o Brazil percebeu que, ainda que tives- 
se abdieado a eorôa portugucza, cs negocios de 
Portugal o haviam de preoceupar e de absorver 
tanto ou mais que os do Brazil. Entretanto D. 
Pedro combinava o easamento de sua filha com 
seu irmão D. Miguel, e dava a este a regencia 
do reino. D. Miguel, que estava n'essa oecasião 
em Vienna d'Austria, aecedeu a essa proposta, 
jurou a Carta e tratou de vir para Portugal. En- 
tretanto D. Pedro enviava para a Europa sua fi- 
lha D. Maria da Gloria, para acabar de ser educa- 
da em Vienna d'Austria, porque a mãe, a arehi- 
duqueza, imperatriz Leopoldina morrera no Rio 
de Janeiro a 11 de dezembro de 1826. Acompa - 
nhava-a à Europa o marquez Ge Barbacena, que 
levou a rainha para Londres, logo que soube do 
golpe de estado de D. Miguel, e da sua procla- 
mação como rei absoluto em prejuizo dos direitos 
da sua noiva e sobrinha. D. Pedro, tendo eonhe- 
cimento dos successos, approvou os aetos do seu 
representante, mas logo depois mandou regres- 
sar sua filha ao Brazil. Us acontecimentos a jus- 
tificar os presentimentos dos patriotas brazilei- 


"ros. À diplomacia brazileira tratava na Europa 


Brazil com o pagamento de uma divida de dois ' 


especialmente da eausa da rainha D. Maria II, e 
no Brazil os emigrados portuguezes, que ali ap- 
apareciam, eram alvo da solicitude especial do 
imperador. Entretanto D. Pedro, depois de se 
conservar perto do tres annos viuvo, desposava 
a 16 de outubro de 1829 a princeza Amelia de 
Beauharnais que era recebida no Brazil com 
pompa excepcional. Mas os ares da politica esta- 
vam cada vez mais turvos. A segunda legislatura 
do impcrio começou em 1830, e D. Pedro pôde 
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verificar que a opposição liberal vinha ainda 
mais reforçada. Recomeçou por conseguinte a lu- 
cta do imperador com a camara. À liberdade com- 
pleta que D. Pedro se arrogava na escolha dos 
seus ministros, tornava impossivcl um accordo en- 
trc o ministerio e a camara. Na camara propõôz-se 
a accusação de dois ministros; essa proposta foi 
rejeitada por pequenissima maioria e o impera- 


dor, tomando abertamente a defeza dos seus sc- | 


cretarios de Estado, augmentou as indisposições 
do parlamento. Sentindo o terreno faltar-lhe de- 
baixo dos pés, o imperador fez uma viagem a Mi- 
nas-Geraes, esperando encontrar o mesmo acolhi- 
mento de 1822;0 resultado foi um desengano. Já 
n'esse tempo o imperador pensava em abdicar; 
em Villa Rica, porém, escreveu a proclamação de 
22 de fevereiro de 1831, que despertou os mais 
severos commentarios da parte da imprensa li- 
beral. As suas relações amorosas com a marque- 
za de Santos, que cra para elle perfeitamente 
uma Pompadour, relações qne intervinham de 
um modo deploravel na administração do impe- 
rio, actuavam tambem desagradavelmente no es- 
pirito publico. Os emigrados portuguczes, que 
estavam no Rio de Janeiro e brazileiros partida- 
rios do imperador tiveram a desastrosa idéa de 
festejar pomposamente a volta do imperador. 
Estas festas causaram graves conflictos. Os por- 
tuguezes cspancaram alguns brazilciros. Houve 
grande indignação, D. Pedro viu-se obrigado a 
chamar ao poder os chefes liberaes, mas de må 
vontade, tanto mais quanto D. Pedro lhes attri- 
buia a impopularidade que estava tendo, e a 
idéa da federação das provincias que estava fa. 
zendo caminho no Brazil. O povo não se mostra- 
va ainda satisfeito com a transigencia do impe- 
rador. Ao sair d'uma egreja foi assaltado por gri- 
tos de Viva D. Pedro II. O imperador, com a sua 
coragem tradicioual, voltou-se, e disse sorrindo 
com desdem : Ainda é muito creança! O povo ac- 
clamou-o. Suppondo talvez que tinha um renovo 
de popularidade, não hesitou em entrar franca- 
mente no caminho da reacção, demittindo a 5 de 
abril de 1831 o ministerio liberal, e chamando ao 
poder um ministerio em que figurava como ele- 
mento principal o marquez do Paranaguá, o reaz- 
cionario mais perfeitameute caraeterisado do 
Brazil, Inmediatamente grandes massas de povo 


começaram a afiluir para os lados do paço de S | 


Christovão, exigindo em altos gritos a demissão 
do ministerio. A tropa, enviada para conter os 
insurgentes, fraternisou com o povo; 0 major Mi- 
guel de Frias e Vasconcellos dirigiu se ao impc- 
rador a pedir-llie que cedesse aos desejos da ca- 
pital. D. Pedro negou-se absolutamente. «Antes 
abdicar! Antes morrer!» E saindo por um ins- 
tante, voltou com uma folha de papel aberta, e 
entregando-a a Miguel de Frias disse-lhe «Aqui 
tem a minha abdicação! Estimo que sejam feli- 
zes!» Era o dia 7 de abril de 1823. E com esta 
simplicidade despediu-se dos seus filhos, dos seus 
ministros, entregou a tutoria de seus filhos que 
ficavam no Brazil (só a mais velha, rainha de 
Portugal, seguiu com elle para a Europala Jo- 
sé Bonifacio de Audrada e Silva, e embarcou a 
bordo da nau ingleza Warspite, d'onde esereveu 
a suas ultimas cartas, sabendo com prazer que 
seu filho fôra acelamado, com o maior enthusias- 
mo e sem a mais levc discrepancia, imperador 
do Brazil, e transferindo-se depois com sua es- 
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posa e sua filha, e algumas outras pessoas mais 
intimas, para a fragata ingleza Volage e a ar e 
ta franceza Seine, seguiram todos para a 

ropa. A causa liberal portugueza estava n'essa 
epoca em imminente risca. A ilha 'l'erceira con- 
tinuava a manter hasteado o pendão liberal, c o 
conde de Villa Flôr, que ali governava, repellira 
no dia 11 de agosto de 1829 uma expedição rea- 
lista que tentara desalojál o, mas escasseavam re- 
cursos de dinheiro à causa, havia dissensões gra- 
ves cntre os emigrados, as potencias européas 
conservavam-se indifferentes. À presença de D. 
Pedro veiu mudar tudo. Desembarcando em Fran- 
ça e deixando sua filha e sua esposa em Paris, 
vendo que todos os emigrados se agrupavam em 
torno d'elle promptos a derramar o seu sangue 
pela causa que todos defendiam, levantou algum 
diubeiro indispensavel, organisou uma pequena 
expedição que se juntou em Belle-Isle, uma ilha 
da costa bretã da França, e partiu para a ilha 
Terceira. Já n'essa occasião o conde de Villa 
Flôr, fazendo um supremo esforço, se assenho- 
reara das outras ilhas dos Açôres. D. Pedro, an- 
tes de sair de Belle-Isle, dirigiu um manifesto á 
Europa, e tomando o titulo de duque de Bzagan- 
ça assumiu a regencia em nome da rainha sua 
filha. Chegando aos Açôres com os emigrados e 
algumas tropas estrang ¿iras a 3 de março de 1892, 
organisou um ministerio composto de Mousinho 
da Silveira, marquez de Palmella e Agostinho 
José Freire, dando o commando do exercito ao 
conde de Villa Fôr, e o da esquadra ao almirante 
inglez Sartorius, c singrando para o continente, 
desembarcou com os seus 7:500 bravos no dia 8 
de julho de 1832 uas praias do Mindello. No dia 
seguinte entrava no Porto, abandonado pelos mi- 
guelistas, que o acolheu com delirio, mas não tar- 
dou a reconhecer que se illudira contando com 
defecções no exercito miguelista, e com o levan- 
tamento cm massa do paiz. Este, desfallecido e 
exhausto por uma oppressão de quatro annos, 
não tiuha fôrça para se mover, o exercito migue- 
lista estava compacto e enthusiasta, e recobrado 
da primcira surpreza, marchava para apertar o 
Porto e os que o defendiam n'um circulo de fer- 
ro e de fogo. Os reconhecimentos de Penafiel, de 
Ponte-Perrcira c de Souto-Redoudo, os dois pri- 
meiros victoriosos mas sem consequencias a não 
serem de graves perdas para os vencedores e o 
ultimo desastroso, vieram provar a D. Pedro que 
não podia ultrapassar a linha de defeza do Porto. 
Encerrou-sc, pois, dentro da cidade, fortificou-a 
a toda a pressa, e tomou parte hcroicamente uas 
privações e nos perigos do cêrco, expondo-se sent- 
pre nos sitios mais arriseados, tendo estabeleci- 
do o seu quartel general no palacio das Carran- 
cas, e tendo assumido o commando em chefe do 





exercito, que nos primeiros tempos do cêrco per- 
tencera- ao conde de Villa Flôr, por esse tempo 
agraciado com o titulo de duque da Terceira. 
Mas D. Pedro sabia que não bastava o seu va- 
lor pessoal para salvar a situação. Era necessa- 
rio um general que dirigisse estrategicamente as 
operações Para evitar os ciumes e despceitos dos 
generaes portuguezes unos para com os outros, 
chamou de França um antigo official de Napo- 
leão, o general Solto que revelou a mais com- 
pleta incapaeidade. Mas entretanto punha-se ter- 

mo ao ostracismo politico a que estivera votado 
| desde muito no campo liberal o general Salda- 
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uha, que veiu então tomar parte na defeza do 
Porto, e desde logo os seus consclhos fizeram mu- 
dar a face das cousas. Ao mesmo tempo a peque- 
na esquadra liberal achava-sc n'um grande pe- 
rigo, porque os marinheiros, a quem sc devia um 
grande numero de soldadas, recusavam-se a ser- 
vir se lhes não pagasscm. Valeu á causa liberal 
n'estes apuros o barão de Quintella, mais tarde 
conde do Farrobo, que offereceu o dinheiro pre- 
ciso, Sartorius era substituido pelo almirante 
Napier; cste aconselbava a brilhante e decisiva 
expedição ao Algarve. Napier, á frente da pe- 
quena esquadra liberal, derrotou completamente 
na batalha naval do Cabo de S. Vicente a esqua- 
dra miguelista; o duque da Terceira, desembar- 
cando no Algarve, marchou rapidamente sobre a 
capital, derrotou na Cova da Piedade as tropas 
de Telles Jordão, e atravessando o Tejo, cntrou 
em Lisboa no memoravel dia 2! de julho de 1833. 
Estas noticias, chegadas ao Porto, levantaram os 
espiritos dos heroicos defensores da cidade, que 
tinham continuado a repellir intrepidamente os 
ataques dos miguelistas. Commandava então os 
sitiadores o marechal francez Bourmont, que 
ganhara grande reputação na Europa com a ra- 
pida conquista de Argel, mas dentro do Porto es- 
tava o general Saldanha, e isso bastava para que 
o illustre militar francez tivesse deante de si 
quem lhe não receassc os impetos. Apenas D. 
Pedro teve noticia da tomada de Lisboa, partiu 
para a capital, onde foi recebido com o maior en- 
thusiasmo. Tratou immediatamente com o duque 
da Terceira de organisar defeza, e o seu minis- 
terio, que já estendia a sua acção por uma gran- 
de parte do reino, mostrou-se energico, decisivo e 
reformador. Bourmont, apenas soubera da tomada 
de Lisboa, deixara deante do Porto forças pouco 
numerosas, e marchára apressadamente sobre 
Lisboa, dispondo-se a cercal-a antcs que ella ti- 
vesse tido tempo dc se cobrir de fortificações. 
Mas as tropas liberaes estavam costumadas n'es- 
se tempo a fazer verdadeiras maravilhas. As li- 





nhas de defeza organisaram-se com extraordina- | 
ria rapidez. A 22 de setembro, D. Maria II esua | 


madrasta, a imperatriz D. Amelia, entraram em 
Lisboa no meio d'um indescriptivel entbusiasmo. 
Dois dias depois D. Pedro, tendo ao seu lado sua 
esposa c a joven rainha, sua filha, passava revis- 
ta ás tropas. A 18 de agosto, as ultimas tropas 
miguelistas, commandadas pelo conde de Almer, 
derrotadas em Vallongo, levantavam definitiva- 
mente o cêrco do Porto, e a 10 de outubro levan- 
tavam tambem o cêrco de Lisboa, depois d'uma 
sério de terriveis investidas. Jå a esse tempo o 
exercito miguelista era commandado pelo genc- 
ral escossez Macdonall, que retirou sobre Santa- 
rem, seguindo-o o exercito liberal commandado 
pelos dois marechaes Saldanha e Terceira. As 
tropas liberaes, já então fortes e numcrosas, di- 


vidiram-se em differentes corpos, e Saldanha ba- | 


teu os miguelistas em Torres Novas, em Pernes 
e ganhou sobre elles finalmente, a 18 de fevereiro 
de 1834, a victoria d'Almoster. Sá da Bandeira 
limpava a provincia do Algarve de guerrilhas 
miguelistas, Napier, á testa dos seus marinhei- 
vos, tomava Caminha, Valença e Ponte do Lima, 
o duque da Terceira, emfim, tomando o comman- 
do do exercito de operações com que o general 
Torres saira do Porto, atravessava victoriosa- 
mente a provincia de Traz-os-Montes, descia pa- 
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ra a da Beira, occupava as terras principaes, é 
no dia 8 de maio entrava cm Coimbra. Ao 
mesmo tempo Napier occupara a Figueira da 
Foz. D. Migucl commetteu um crro supremo 
por esta occasião, acolhendo o principe hespa- 
nhol D. Carlos, irmão de Fernando V11, que cs- 
tava em revolta aberta contra clle, e que em Por- 
tugal levantou uma pequena força com que pre- 
tendeu levantar de novo a guerra civil em Hes- 
panha. Então Fernando VII, que sempre se mos- 
trira favoravel à causa miguelista, reconbeccu 
D. Maria ll, e fcz entrar, com autorisação de D. 
Pedro IV, um exercito cm Portugal como unico 
fim de perseguir o principe D. Carlos, comman- 
dado pelo gencral Rodil, que dispersou com toda 
a facilidade os 500 homens que D. Carlos organi- 
sára, e combinou depois os scus csforços com os 
do duque da Terceira, e este ganhando a 16 de 
maio de 183t a batalha d'Assciceira, poz termo 
definitivo à guerra. D. Miguel tentou ainda pro- 
longal-a, mas Saldanha e Terceira combinaram 
os seus movimentos, e obrigaram o cxercito mi- 
guelista que ia sobre a fronteira, a capitular, as- 
signando a convenção de Evora Monte, que foi 
um simples acto de submissão, tornada menos do- 
lorosa pela amnistia que D. Pedro IV promulgou 
logo depois. D. Miguel aproveitou essa amnistia, 
a quem se consentiu que saisse do rcino, fixan- 
do-se-lhe uma pensão annual de 60:0008000 réis. 
Esta noticia causou grande indignação em Lis- 
boa, e alguns populares mais cxaltados, esque- 
cendo os altos serviços de D. Pedro, insultaram- 
u'o no theatro de S. Carlos pela sua clemencia, 
chegando ao arrojo de lhe atirarem lama e pc- 
dras à carruagem. Este insulto magoou muito o 
duque de Bragança, que já estava muito doente 
com a enfermidade de que foi victima. Entre- 
tanto D. Miguel embarcava em Silves no dia 1 
de julho de 1834 a bordo do vapor inglez Stag, 
que o transportou a Genova. Tratou-se immedia- 
tamente de se convocarem as córtes, mas entre- 
tauto os ministros da fecundissima dictadura, 
quetinba por cbefe D. Pedro, ainda promulga- 
ram alguns decretos importantes, como foi o de 
28 de maio de 1834, referendado por Joaquim 
Antonio de Aguiar, cntão ministro da justiça e 
negocios ecclesiasticos, que supprimia as ordens 
religiosas do sexo masculino e aunexava aos bens 
nacionaes os bens dos conventos. No dia 15 de 
agosto de 1831 abriram-se as côrtes reunidas no 
mosteiro de S. Bento. O seu primeiro acto foi 
confirmarem a regencia de D. Pedro. Não tardou 
muito que este, que se sentia cada vez peor, par- 
ticipasse ås camaras que não podia occupar-se 
de negocios politicos. Foi recebida esta noticia 
com o maior sentimento, e logo em seguida sc 
approvou o parccer da comnissião, que votara 
que se declarassc a maioridade darainha. A maio- 
ridade foi decretada a 19 de setembro, e no dia 
seguinte a rainha prestou juramento, e assumiu 
a direcção do governo do reino. No mez seguin- 
te fallecia D. Pedro, sendo a sua morte prantea- 
da amargamente pelo povo. Foi no proprio pala- 
cio de Queluz que elle morreu, no mesmo quar- 
to onde nascera, depois de se despedir de um 
soldado do seu batalhão de caçadores n.º 5, a 
quem abraçou, pedindo-lhe que transmittisse aos 
seus camaradas aquelle abraço sentido. Tanto no 
Brazil como em Portugal gozára da mais inten- 
sa popularidade; perdera-a em Portugal e per- 
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dera-a no Brazil. Fôra objecto das mais doidas 
provas de amor e das mais insultuosas manifes- 
tações. Recebera com a mais serena e desdeuho- 
sa indiffcreuça as ovações e os insultos; só tal- 
vez o ferira profundamente o insulto que Ibe ti- 
nham feito em S. Carlos. Depois da sua morte 
prestaram todos homenagem aos seus serviços, 
ao seu talento, à sua bravura, á sua dedicação e 
à sua coragem. O Brazil devera-lhe a indepen- 
dencia, devera-lbe Portugal a liberdade. Póde 
dizer-se que fôra forçado a abandonar a corôa 
do Brazil; bastara-lbe, porém, para a conservar 
um pouco de transigencia. Teve abnegação in- 
contestavcl, teve uma grande energia, uma gran- 
de comprehensão ao meio em que vivia, mas foi 
arrebatado e violento, porque são esses sempre 
os defeitos cm que descãe a exuberancia de 
energia. Depois de elle sair do Brazil, um parti- 
do forte, denominado partido restaurador, ou 
partido caramune, invocou o seu nome como es- 
tandarte de reacção contra o caminho que se- 
guiam as cousas no Brazil; mas, apenas se rece- 
beu a noticia da sua morte, o luto foi tão geral 
no Brazil como em Portugal. Muitos anuos de- 
pois se lhe levantou um monumento na cidade 
do kKio de Janeiro, uma bella estatua equestre 
devida ao cinzel de um eseulptor francez. No 
Porto tambem se lhe ergueu uma estatua eques- 
tre, na Praça Nova, boje de D. Pedro, em frente 
do edificio da Camara Municipal. As obras co- 
meçaram em 1862, pelo plano do esculptor fran- 
cez M. Anatole Calmells, e concluiram em 1865. 
Em Lisboa, tambem se lhe erigiu um monumen- 
to em 1870, na praça de D. Pedro (V. Portugal, 


vol. IV, pag. 589 e seguintes). O cadaver do du- 


que de Bragança foi encerrado no panthcon de 
S. Vicente dec Fóra, mas o seu coração, que clle 
legou ao Porto, como å cidade que mais sacrifi. 
cios fez à causa da rainha e å causa da Libcr- 
dade, guarda-se como preciosa reliquia n'um sin- 
gelo mausolto de granito no lado do Evangelho 
da ecapella-mór da egreja da Lapa. E. Pedro, 
além das honras já citadas, possuia as seguintes: 
grão-mestre das ordens de Christo, S. Bento de 
Aviz, S. Thiago da Espada, Torre e Espada; 
gran-cruz da ordem de Nossa Senhora da Con- 
ceição de Villa Viçosa, e das ordens brazileiras 
do Cruzeiro e da Rosa; cavalleiro da de Tosão 
de Ouro, de Hespanha; gran-eruz das de Carlos 
IIi e de Izabel a Catbolica, tambem de Hespa- 
nha; grao-eruz das ordens francezas: Santo Es- 
pirito, S. Luiz e S. Miguel; da de Santo Estevão 
e de S. Miguel, da Baviera. A ordem da Rosa 
foi instituida por D. Pedro LV a 1% de novembro 
de 1525, primitivamente com o seu nome, depois 
denominada do Cruzeiro do Sul, e por fim com o 
titulo do ordem da Rosa. D. Pedro foi o autor do 
Hymno da Carta Constitucional, que tem tido di- 
versas edições, e é o bymno da nação, que o fal- 
lecido rei D. Carlos e sua majestade el-rci se- 
nhor D. Manuel adoptaram para bymno real 
Compoz outros trecbos musicaes, que parece, te- 
rem ficado iueditos. No Diccionario Bibliogra- 
phico, vol. XVII, pag. 160 e seguintes, vem uma 
extensa relação de muitos eseriptos biographi- 
cos a seu respeito, tanto em jornaes como em fo- 
lhetos separados. 

Pedro V. O Esperançoso. 30.º rei de Portu- 
gal. N. em Lisboa no real Paço das Necessida- 
des a 16 de setembro de 1527, onde tambem fal. 
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a 11 de novembro de 1861, sendo baptisado ua 
capella do mesmo paço a 1 de outubro seguinte 
pelo cardeal patriarcba de Lisboa D. Fr. Patri- 
cio da Silva, capellão-mór da rainha D. Maria H. 
Era filho d'esta soberana, e de scu marido, el- 
rei D. Fernando. Chamava-se D, Pedro d'Alcan- 
tara Maria Fernando Miguel Rapbael Gonzaga 
Xavier João Antouio Leopoldo Victor Francisco 
d'Assis Julio Amelio. Educado primorosamente, 
assim como seus irmãos, pelos melhores profes- 
sores de Lisboa, e principalmente por sua mãe, 
que teve sempre a justissima reputação de ex- 
cellente educadora, revelou desde muito novo as 
brilhantes qualidades qualidades que o ornavam, 
a sua notavel intelligencia, a sua tendencia para 
um perseverante estudo, e as mais nobres e mais 
elevadas qualidades de espirito e de coração. loi 
jurado e reconhecido principe real e herdeiro da 
corôa pelas córtes geraes a 26 de janeiro de 
1833, tendo de edade pouco mais de 4 mezes. 
Contava 16 annos quando falleceu sua mãe, a 15 
de novembro de 1553, a quem suecedeu no thro- 
no, Marcando-se aos 13 annos a maioridade dos 
reis de Portugal, D. Pedro V era ainda menor, e 
n'esse mesmo dia foi convocado o conselho de 
Estado, que deliberou confiar a regencia do rei- 
no, durante a menoridade do joven monarchba, a 
seu pac, el-rei D. Fernando, visto não haver dis- 
posição alguma a tal respeito na Carta Constitu- 
cional, deliberação que foi depois confirmada pe- 
las côrtes geraes, e de que prestou juramento na 
sessão de 19 de dezembro de 1853. D. Pedro V e 
seu irmão D. Luiz, que mais tarde lbe suecedeu 
no tbrono, emprehenderam uma viagem de ins- 
trucção e recreio pela Europa. Em maio de 1854 
sairam a barra de Lisboa a bordo do vapor Min- 
dello, indo directamente a Londres, passando de. 
pois à Belgica, Hollanda, Prussia, Austria, Fran- 
ça e Saxe-Coburgo-Gotha, voltando a Londres, 
d'onde regressaram a Lisboa. Em todas estas 
côrtes grangearam os regios viajantes as maio- 
res provas de consideração e de sympathia. No 
anno seguinte, 1355, emprehenderam nova via- 
Jem, visitando outra vez algumas das terras já 
citalas, e tambem a Italia, Suissa, ete. No seu 
regresso, completando D. Pedro V, 13 annos a 16 
de setembro, toi n'esse dia declarada a sua maio- 
ridade, e prestou juramento em sessão solemue 
das côrtes. Realisaram se grandes e enthusiasti- 
cas festas em Lisboa, para solemnisar o novo rei 
que ia assumir o pesado e espinhoso cargo da 
governação do reino. Grandes infortunios come- 
caram desde logo a assignalar o seu reinado. Em 
1856 deseuvolveu se em Lisboa a cholera mor- 
bus, e em muitos outros pontos do paiz, fazendo 
consideraveis victimas, e no anno seguinte, 1857, 
outro flagello, que se tornou ainda mais devasta- 
dor, a febre amarella, vein assolar a capital. Fô- 
ram dois aunos de tristissima memoria, que en- 
lutaram milhares de familias, extinguindo-se 
muitas d'ellas completamente, deixando muitas 
ereanças na orphandade. A cidade de Lisboa, 
principalmente em 1857, apresentava um aspecto 
tristissimo. Com especialidade na eidale baixa, 
viam se encerrados numerosos estabelecimentos; 
uns, por seus proprietarios terem falleeido, ou- 
tros por terem saido de Lisboa fugiudo ao ter- 
rivel contagio. O terror geral era indescriptivel; 
por ordem do governo fôram os jornacs prohibi- 
dos de darem longas noticias sobre os falleeimen- 
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tos, e o numero e nomes das vietimas, que cehe- 
gavam a oeeupar diariamente muitas columnas; os 
enterros passaram a fazer-se de uoite, observan 
do-se a maior simplicidade,não sendo permittidas 
as pompas furebres, apenas uma sege conduzin- 
do o mortoe o padre para o acompanhar. Não 
sendo suficientes os hospitaes que existiam, pa- 
ra abrigarem o numero enorme de atacados, or- 
ganisaram se alguns provisorios em certos pon- 
tos da cidade; numerosas procissões de peniteu- 
cia percorriam as ruas, e uas egrejas todos os 
dias se entoavam preces. Os theatros e outros 
divertimentos publicos fecharam. A consterna- 
ção era geral; as ruas viam-se desertas, o ter- 
ror via-se estampado em todas as physiono- 
mias. Abandonaram a cidade, indo viver para 
os arredores e para outras terras distantes, altos 
funecionarios e outros empregados publicos, ea- 
pitalistas. negociantes, o proprio patriarcha, e 
no meio d'esta pavorosa e angustiosa situação 
sobresaia a figura do joven monarcha que, ape- 
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zar dos conselhos de quantos o rodcavam, não quiz 
abandonar Lisboa, e qual outro apostolo do bem 
e da resignação, se dirigia aos hospitaes, seu- 
tando-se junto dos leitos dos enfermos, a quem 
dirigia palavras de conforto e de esperança. 
Quando os ajudantes que o acompanhavam n'es- 
tas piedosas visitas lhe pediam que não se ex- 
puzesse assim tão temerariamente ao terrivel 
contagio, respondia seecamente que se tiuham 
medo o deixassem, que elle podia ali estar só. 
Este aeto de abnegação e caridade causou a 
maior impressão em toda a genfe e a admira- 
ção até dos estrangeiros. Um rapaz que apenas 
contava 20 annos de edade, daudo um exemplo 
tão grandioso de amor pelos que soffriam, proeu- 
rando suavisar-lhes o soffrimento, ao menos ani- 
mando-os com a sua presença. D, Pedro V tor- 
nou-se muito popular; o povo adorava-o, e cha- 
mava-lhe o rei santo. A sorte protegia o, porque 
expondo-se com tanta aftoiteza, com tanta cora- 
gem ao perigo do tenebroso contagio, não teve 
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o menor signal de doença n'aquelles mezes de 
agosto, setembro, outubro e novembro de 1357, 
em que mais se pronuneiaram os effeitos da epi- 
demia. Pouco a pouco fôram rareando os casos, 
que até então eram numerosos todos os dias, e 
quando chegou o fim de dezembro estava a febre 
amarella completamente debellada, restando os 
choros e os lamentos das pessoas que tinham per- 
dido parentes queridos, e ereauças orphãs, que 
se viam sós entregues à mais profunda tristeza e 
saudade. Chegou depois o anno de 1358, que 
trouxe para Portugal dias mais socegados e mais 
felizes Para suavisar as angustias dos dois annos 
anteriores, tratou-se do casamento do joven mo- 
narcha, que se torvara o idolo do povo. Essa 
noticia foi recebida com o maior enthusiasmo 
sendo a esposa escolhida a princeza de Hohen- 
zollern-Sigmaringeu, D. Estephania Josephina 
Prederica Guilhermina Antonia, segunda filha do 
principe soberauo do Hohenzollern-Sigmaringen, 
Carlos Antonio Joaquim, e de sua mulher D. Jo- 
sephina Frederica. O casamento realisou-se por 
procuração em Dresde a 29 d'abril de 1858, e em 
pessoa, em Lisboa, a 18 de maio, na egreja de S. 
Domingos, um formoso dia de primavera, que 
parecia vir tambem saudar os regios noivos, reu- 
uindo-se ao enthusiasmo que se uotava por toda 
a parte, à alegria e satisfação que refleetia em 
todos os semblantes. As acclamações e os vivas, 
que o povo soltava durante o transito do Terrei- 
ro do Paço, onde a joven rainha desembareou, 
até á egreja de S. Domingos, chegaram ao deli- 
rio. À pessoa que esereve estas linhas, bem 
creança então, ainda serecorda comsaudade d'es- 
se dia e dos seguintes em que se realisaram illu- 
minações esplendidas, parada, reeita de gala no 
theatro de D. Maria II, jantares diplomaticos,ete. 
(V. Portugal, vol. III, pag. 211 e 212). A rai- 
nha D. Estriphania graugeou logo tambem as 
maiores sympathias; O seu caraeter, por um aca- 
s0 que poucas vezes se eneontra n'estas uniões 
monarehieas, estava em perfeita harmonia com o 
caraeter de seu marido. Os regios esposos ama- 
ram-se extremosamente. Passaram em Cintra a 
lua de mel durante o verão d'esse anno de 1858, 
e muitas vezes se encontravam passeando sósi- 
nhos de braço dado pelos caminhos mais solita- 
rios da serra, passeios que muitas vezes repetiam 
em Lisboa, e que inspiravam ao povo a mais 
profunda sympathia, porque davam um exemplo 
uão muito frequente de amor no easamento e de 
amor no throno, e o exemplo das virtudes domes- 
ticas mais elevadas com a pureza do seu viver, 
com o affeeto que os unia, o qual se manifesta- 
va a eada instante. oi n'esse anno de 1858 que 
D. Pedro V teve a nobre idéa de fundar em Lis- 
boa os altos estudos litterarios que não existiam 
em Portugal, e que depois da morte d'elle pouco 
desenvolvimento tiveram. Cedeu uma parte da 
sua lista eivil para se comprarem inseripções, que 
constituissem a dotação de um novo estabcleei- 
mento de iustrucção superior, o Curso Superior 
de Letras, onde se crearam as cadeiras de histo- 
ria, de litteratura antiga, de litteratura moder- 
na, de philosophia da historia e de philosophia 
transcendente, eadeiras que fôram regidas por 
Lopes de Mendonça, Rebello da Silva, Jayme 
Moniz, etc. Era essa a fundação querida de D. 
Pedro V, e muitas vezes o estudioso monarcha 
que amava as letras e a sciencia, ia ouvir as li- 
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ções dos professores, escutando de preferencia a 
palavra inspirada e eloquente do grande Rebello 
da Silva. Mas ainda não estavam completas as pro- 
vações por que tinha de passar o infeliz rei, no 
scu tão curto reinado de t annos. Succederam um 
ao outro dois factos que profundamente o feri- 
ram, um como rei, e o outro como csposo dedica- 
do e carinhoso. Como rei, foi a questão com o go- 
verno imperial de França, em 1859, que por 
causa do aprezamento da barca Charles et Geor- 
ges, mandou uma esquadra ás aguas do Tejo to- 
mar aquelle navio e affrontar a bandeira portu- 
gueza; como esposo, viu n'esse mesmo anno, a 17 
de julho, succumbir, victima d'uma angina que 
em tão pouco tempo roubou a Portugal uma rai- 
nha bondosa e altamente sympathica, deixando 
D. Pedro incousolavel com tão infausta perda. 
Ficou memoravel a sentida carta que o monarcha 
escreveu ao duque da Terceira, então presidente 
do conselho de ministros, carta repassada de tão 


profunda melancholia e escripta com eloquente | 
singeleza «Eu e os meus povos temos sido com- | 


panheiros de infortunio, diz-me a consciencia 
que os não abaudonei.». Assim era effectivamen- 
te, e o povo tambem o uão desamparou n'essa an- 
gustia suprema «Era um coração para a terra é 
um espirito para o céo» accresceutava D. Pedro 
V referindo-se á esposa que perdera. Essa carta 
é uma verdadeira obra prima e não fôram esses 
os unicos primores que D. Pedro V legou disper- 
sos pelas folhas officiaes. D. Pedro V folgava de 
fazer as allocuções que tinha de proferir em cum- 
primento das suas funcções majestaticas. Esses 
discursos eram sempre cheios de idéas elevadas, 
c escriptos n'um estylo nervoso de uma grande 
coucisão, que às vezes descaia em obscuridade. 
O criticos accusavam essc estylo de sybillino, e 
diziam que el-rei, que sabia a fundo o allemão, se 
comprazia nos nevociros da philosophia germa 
nica A verdade é que elle procurava apenas 
consubstanciar no mais pequeno numero de pa- 
lavras possivel o maior numero possivel de idéas. 
Não sc limitava só a discursos a actividade in- 
tellectual do rei. Na Revista Contemporanea es- 
creveu com o pseudonymo de Azonbolos um estu 
do ácêrer da tomada de Gaeta pelas tropas pie- 
montezas. Muitos fragmentos de estudos philo- 
sophicos e moracs ficaram misturados com os seus 
papeis depois da sua morte. À instrucção popu- 
lar foi sempre a sua grande preoccupação. Fun- 
dou a Escola Real das Necessidades em 16 de 
setembro de 1856, n'um edificio proximo do pa- 
ço, e no paço de Mafra havia installado uma es- 
cola, no anno anterior. Folgava em distribuir li- 
vros em premios ás creanças, encarregara o scu 
secretario Joaquim Pinheiro Chagas, pae do fal- 
lecido estadista e distincto escriptor Piuheiro 
Chagas, de traduzir e adaptar ás escolas portu- 
guezas a Clef de la science, do dr. Brewer. 
sta traducção ficou interrompida com a morte 
do traduetor, succedida em 3 de dezembro de 
1:59. Era com elle que D. Pedro V muitas vezes 
desabafava as suas dôrcs mais intimas e crucian- 
tes. Fôra o scu companheiro de vigilia nas horas 
que se seguiram á morte de D. Estephania, em 
que o triste rci, depois de alguns minutos de so- 
mno agitado, acordava em grandes accessos de 





choro, e se abraçava ao scu secretario, que, ten. | 
do tambem visto morrer a mulher que amava erx- | 
tremosamente, sabia comprchender e sabia con- | 
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solar aquella dôr sincera e profunda. A morte 
pois d'esse amigo fiel e dedicado foi para o rei 
mais um golpe profundo e inesperado, porque 
Joaquim Pinheiro Chagas morreu na fórça da vi- 
da contando apenas cincoenta annos de edade. 
Em 1860 o desastroso resultado da realisação de 
uma idéa sua muito querida, o estabelecimento de 
um deposito de recrutas em Mafra, causou lhe 
tambem impressão profunda e dolorosa. As nás 
coudições em que este deposito foi organisado 
produziram o desastre, mas D. Pedro V sentiu-o 
profundamente, não só porque podia attriduir- 
se-lhe em parte a responsabilidade da morte de 
tantos recrutas que fôram ali expirar n'aquelle 
matadouro, como por vêr desfeito em fumo um 
dos projectos, de que elle julgava que resultariam 
os fruetos mais proficuos. Em outubro de 1861 uma 
viagem que el rei emprehendeu ao Alemtejo com 
os seus irmãos, D. Augusto e D. Fernando, te- 
ve os mais funestos resultados. Contrairam n'essa 
provincia umas febres paludosas, que em breve 
tomaram um caracter profundamente grave. O 
infante D. Fernande falleceu em 9 ae novembro, 
e dois dias depois, a 11, fallecia tambem el-rei 
na florescente edade de 24 annos. Foi então que 
se conheceu quanto clle era profundamente es- 
timado e querido. O povo apenas teve noticia da 
grave doença d'el-rei e de seusseus irmãos, agru- 
pou-se afllictissimo em torno do palacio. Primei- 
ro houve só a angustia e anciedade, depois co- 
meçaram a brotar suspeitas de crime, e a morte 
do infante D. Fernando, o estado gravissimo em 
que se achava o infante D. Augusto e o estado 
perfeitamente desesperado d'el-rei, mais confir- 
maram ainda as idéas de envenenamento. À mor- 
te d'el-rei veiu redobrar a agitação da cidade. O 
enterro foi immensamente concorrido. Os dois ir- 
mãos d'el.rei, D. Luiz e D. João, que andavam, 
viajando, regressaram apressadamente à patria, 
e chegaram pouco depois da morte de D. Pedro 
Y. Atacado por uma doença, com symptoinas 
identicos aos de seus irmãos, D. João tambem 
falleccu, no seguinte mez de dezembro. Tudo 
isto deu origem aos tumultos do Natal, classifi- 
cados por José Estevão na seguinte phrase cele- 
bre: «E' a anarchia da dôr protestando contra o 
despotismo da morte.» O sentimento era geral e 
profundo em todo c paiz. D. Pedro V foi duque de 
Saxe Coburgo Gotha, grão-mestre das ordens mi- 
litares de Christo, S. Beuto d'Aviz e S. Thiago da 
Espada; gran-cruz das da Torre e Espada e de 
Nossa Senhora da Conceição de Villa Viçosa; ca- 
valleiro da ordem do Tosão de iJuro, de Hespa- 
nha, e da ordem Suprema da Santissima Annun- 
ciada, de Sardenha; cavalleiro de primeira clas- 
sa, em brilhantes, da de Hohenzollern; gran-cruz 
das ordens do Cruzeiro do Sul, do Brazil; de 
Santo Estevão de Hungria, da Austria; da Aguia 
Negra, de Saxonia Real; do Leão Neerlandez, 
dos Paizes Baixos; do Falcão Branco, de Saxe- 
Wcimar; da Legião de Honra, de França; de 5. 
Fernando e Merito, de Duas Sicilias. D. Pedro 
V respeitava os homens politicos importantes do 
seu tempo, e era grande respeitador de Alexan- 
dre Herculano, a quem visitava frequentes vezes, 
entretendo com o notavel historiador discussões 
scientificas; passava largas horas, quando estava 
em Mafra, a consultar chronicas e outros livros 
antigos d'aquella valiosa bibliotheca. Dedicava- 
ae å musica, tocando excelleatemente piano; era 
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notavel na esgrima, bom atirador, e desenhava 
eom gosto e facilidade, possuindo o dom especial 
de caracterizar uma pessoa ao primeiro repente 
eom tres ou quatro traços, ficando do seu lapis 
muitas caricaturas notaveis pela graça c pela ra- 
pidez e firmeza do traço. À caça era um dos pra- 
zeres seus mais predilectos. Foi elle que aboliu 
por completo o beija-mão, etiqueta palaeiana que 
era um dos restos legados pela soberauia abso- 
luta, e reeusou-se a confirmar a pena de morte. 
Não queria vêr os cidadãos, entre os quacs era 
elle o primeiro, dobrarem o joclho na sua presen- 
ça, porque essa venia só pertence á Divindade 
como só a ella pertence tirar a vida aos homens. 
Entendia que a cerimouia do beija-mão era um 
acto de servilismo indigno de todo o homem que 
se preza, como entendia que á justiça humana 
unicamente compete corrigir os delinquentes, pe- 
la reclusão e pelo trabalho, para os restituir à 
sociedade, purificeados e prestadios. A'cêrca do 
saudoso monareha publiearam-se innitos escri- 
ptos: Reinado e ultimos momentos de D. Pedro V, 
por José Maria de Andrade Ferreira, Lisboa, 
1361; Noticia da doença de que falleceu sua ma- 
jestade el rei o senhor D. Pedro V, por Bernardi 

no Antonio Gomes, Lisboa, 1852; Elogio historico 
de sua majestade el-rei o senhor D. Pedro V, pro- 
tector da Academia Real da Sciencias, proferido 
na sessão publica de 26 de abril de 1863 pelo socio 
efectivo Luiz Augusto Rebello la Silva, Lisboa, 
1363; Memorias para a historia d'el rei fidelissimo 
o senhor D. Pedro V e seus augustos irmãos, ete , 
por Franeiseo Antonio Martins Bastos, Lisboa, 
1863; Tributo portuguez no transito do senhor D. 
Pedro V, poemeto por A. F. de Castilho; saiu na 
devista Contenporanea, tomo V, pag. 399 a 411, 
e cm separado; Palavras de D Pedro V, Lisboa, 
1859; fôram colligidas e publicadas com introdu 

eção e notas, por J. J, Ferrcira Lobo; contém to- 
dos os discursos e alloeuções do monarcha; D. 
Pedro V, por Henrique Freire; 5.º edição, Lis- 
boa, 1854; Oração funebre nas exequias do rei de 
Portugal o senhor D. Pedro V celebradas pela ir- 
mandade do Santissimo Sacramento da freguezia 
de S. Nicolau em 80 de janeiro de 1562, pelo padre 
Antonio Marta d'Almeida, Lisboa, 1862; Oração 
funebre nas exequias, que a camara da villa de 
Penella mandou celebrar para sufragar a alma 
do senhor D. Pedro V, Lisboa, 1862; Oração fu 

mebre nas exequias solemnes pelo eterno descanço 
de Sua Majestade D. Pedro V, celebradas na 
egreja cathedral do Salvador de Beja, pelo padre 
Alexandre Itamos. parocho de Santa Maria da 
Feira, da mesmu cidade, Lisboa, 18: 3. Ha outras 
orações recitadas nas solemnidades fuuebres rea 

lisadas no Porto, Aveiro, e outras cidades de 
Portugal e Brazil. No estrangeiro tambem appa- 
receram algumas obras a respeito do saudoso 
monarcha. José Silvestre Ribeiro, na sua obra 
Historia dos estabelecimentos scientíficos, littera- 
rios e artisticos de Portugal, volumes XII e XVI, 
fez varias referencias a el-rei D. Pedro V, sobre- 
tudo a respeito da fundação das escolas das Ne- 
cessidades e de Mafra. Recentemente publicou- 
se o Lei Santo, chroniea da vida de D. Pedro V, 
romance bistorico de Rocha Martins, edição da 
Casa Editora João Romano Torres & C." || Me- 
dalha de D. Pedro V. Instituida por el-rei D. 
Luiz I em 15 de abril de 1852, a fim dc ser dis- 
tribuida aos individuos que tomaram parte na 
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expedição enviada a Angola em 1859, e mais vul- 
garmente conhecida por medalha de Angola. E' 
de fórma cireular, tendo de um lado a cffigie de 
D. Pedro V e do outro a legenda Expedição de 
Angola, 1860. E' pendente de uma fita azul escu- 
ra orlada de amarello. 

Pedro qu Prineipe, filho de D. Sancho I e 
da rainha D. Dulce, sua mulher. N. a 23 de mar- 
ço de 1187; foi conde de Urgel e rei das Balea- 
res; fal. em Aragão a 2 de junho de 1258. Quan- 
do morreu seu pae em 1:11, D. Pedro, que tinha 
então 24 annos, viu-se esbulhado do quinhão que 
lhe cabia na herança paterna por seu irmão D. 
Affonso II, e profundamente magoado com esse 
procedimento, saiu de Portugal e foi offerecer os 
seus serviços ao rei de Leão. Ali viveu por mui- 
to tempo, excreendo grande influeneia e acompa- 
nhando D. Affouso IX a todas as expedições mi- 
litares em que sempre se distinguiu como um 
dos mais valentes cavalleiros. Ao seu esforço se 
deveu em grande parte a conquista de Merida, 
parece que foi tambem a Marroeos e diz-se que 
de lá trouxe as reliquias dos famosos martyres 
de Marrocos. Casou com Aurembiax, condessa de 
Urgel, e passou para o Aragão, em cujo territo: 
torio estava encravado o condado de sua esposa. 
Morrendo esta sem lhe deixar filhos, deixou-lhe 
o condado, c ficou elle coude soberano, inas ce- 
deu pouco depois esse territorio que possuia a 
Jayme I de Aragão em troca das ilhas de Maior- 
ea e Minorca, de que foi proclamado rei, consecr- 
vando se feudatario de Jayme. Tomando pouco 
depois a ilha de Iviça, ficou soberano das Balea- 
res e ajudou constantemente o seu suzerano em 
todas as conquistas que emprehendeu. Em 1236 
passou ao Oriente e voltaudo á Europa, trocou 
outra vez o seu reino microseopico pela posse de 
varias terras e castellos em Valeneia. Quando 
os fidalgos e os bispos portuguezes quizeram de- 
pôr seu sobriuho D. Sancho Il, lançaram os olhos 
para seu tio I). Pedro, mas este andava todo em- 
penhado n'umas diseordias do Aragão, que o tra- 
ziam completamente absorvido. Nem lhe chega- 
ram a falar; evidentemente os interesses e as 
preocupações de D. Pedro concentravam-se to- 
des no Oriente e não no Oecidente da peuinsula 
hispanica. Comtude, ou melindrado por isto ou 
porque o seu auimo cavalheiresco o levára à pu- 
gnar pelo opprimido contra o oppressor, quando 
o principe D. Affonso de Castella, depois Affonso 
X, levantou um exercito com que vciu em defeza 
de D. Saneho II, D. Pedro veiu pôr à sua aven- 
turosa espada ao serviço d'essa eausa justa, mas 
já era tarde, e Portugal estava já n'esse tempo 
todo nas mãos do conde de Bolonha. Voltou, pois, 
para o Aragão o antigo rei das Baleares e ali fal- 
leceu. 

Pedro (D.) Infante, filho d'el rei D. Fernan- 
do e da rainha D. Leonor Telles. Morreu em 
creança. 

Pedro (D.) Infante, filho d'el-rei D. João, e 
da rainha, sua mulher, D. Filippa de Lencastre. 
N. em Lisboa a 9 de dezembro de 1392, e fal. na 
batalha d'Alfarrobeira a 20 de maio de 1449. Foi 
duque de Coimbra, com que seu pae o distinguiu, 
em 11415, na tomada de Ceuta, assim como seu 
irmão D. Henrique, na mesma oecasião foi feito 
duque de Vizeu. Os dois irmãos fôram os pri- 
meiros duques que existiram em Portugal. 1). 
Pedro era senhor de Montemór-o-Velho, de Avei- 
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ro, Tentugal, Sernache, Pereira e Condceixa; re- 
gente do reino na menoridade de seu sobrinho 
elrei D. Affonso V. Educado admiravelmente, 
como todos os seus irmãos, sob a direeção de sua 
mãe, com o primor que era possivel n'essas remo- 
tas eras, D. Pedro tornou se distincto nas armas, 
nas letras e nas scieneias. Sentia-so ancioso por 
se distinguir nas lides guerreiras, por mostrar 
que herdára de seu pae os brios e a coragem. 
Pertencia áquella brilbaute geração portugueza 
que se seguiu a Aljubarrota, e que cheia de pai- 
xão das aventuras ou percorreu a Europa pro- 
curando-as, ou arrojou o paiz ás aventuras mais 
importantes dos descobrimeutos. D. Pedro, c seus 
dois irmãos D. Henriquo e D. Duarte, instavam 
com seu pac para que emprehendesse alguma 
faeção importante em que lhes pudesse legitima- 
mente calçar as esporas de curo da cavalla- 
ria. D. João I annuin ás suas repetidas instan- 
cias, e fui resolvida a expedição de Ceuta. Dis- 
tribuidos os papeis para se fazerem os prepara- 
tivos, recebeu D. Pedro a incumbencia de fazer 
um recrutamento maritimo nas proviucias da Ex- 
tremadura, Alemtejo e Algarve. De todos os pon- 
tos do reino e dos estrangeiros onde chegara a 
noticia de taes aprestos, vieram lanças e hbomeus 
d'armas, : dos portos maritimos galés e embarea- 
ções de todo o genero. Juntas as fôrças em La- 
gos a 3 de agosto de 1115, partiram d'ali no dia 
7, realisando-se a tomada de Ceuta em 21 doci- 
tado mez. D. Pedro combateu valorosameute ao 
lado de seu pae, commaudando um dos corpos do 
exercito que sustentaram o ataque feito pela 
vanguarda, que ia debaixo das ordens de seus ir- 
mãos D. Duarte e D. Henrique. Todos tres fôram 
armados ecavalleiros por seu pae ás portas da ci- 
dade conquistada. Ambicioso de gloria e de fama, 
e desejoso de perpetuar o scu nome na immor- 
talidade, D. Pedro determinou ir viajar, e em 
1416 saiu de Portugal resolvido a correr o mun- 
do, acompanhado por alguns fidalgos e creados, 
que formavam a sua comitiva. Percorreu uma 
boa parte da Europa, da Asia e da Africa; por 
toda a parte a sua distineção pessoal e o uome 
glorioso de sen pae lhe alcançaram um brilhante 
acolhimento. Visitou em Jerusalem os logares 
santos, esteve na côrto do grão-turco em Cons- 
tantiuopla, e ua antiga Babylouia, onde foi reec- 
bido com respeito e mag «ibcencia. A' volta visi- 
tou Roma, c o papa Martinho V lhe deu todas 
as demoustrações de benevolencia, conceden io- 
lhe muitas honras Gevidas á sua pessoa, € por 
instancias do infante, lhe passou o poutifice uma 
bulla, em 16 de julho de 1428, para serem os reis 
do Portugal ungido: na sua coroação, como os 
dos reinos de França o Inglaterra, e os infantes 
poderem reger o rcino, como filhos primogenitos, 
e haver corôa de rei. Foi depois à Polouia, À côr- 
te do imperador Segismundo da Allemanha, em 
eujos exercitos serviu, e de quem recebeu em 
doação a Marea Trevisana em recompeusa da 
bravura com que pelejára nas guerras contra os 
turcos e contra os vcuezianos. Esteve na Dina- 
marca, seguindo depois a Inglaterra, que muito 
desejava vêr por ser patria de sua mãe, e ali, 
seu sobrinho, o rei Henrique 1V, lhe prestou as 
maiores demonstrações de consideração e respei- 
tó,e lhe conferiu a ordem da Jarreteira. Esteve 
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bel com quem depois casou, a qual era filha de 
D. Jayme II, conde de Urgel, e por conseguini 

parenta e inimiga da princeza real de Portugal, 
D. Izabel filha do rei de Aragão, com quem o 
conde de Urgel, pretendente 4 corôa, andava em 
constante discordia. Finalmente em 14/8 regres- 
sou ao reino, rodeado d'um certo nimbo maravi- 
lhoso pelas suas longas e aventurosas digressões 
em que empregara 12 annos. O povo coutempla- 
va-o com respeito, como a um homem que per- 
correra as sete partidas do mundo. D. Pedro lu- 
crára muito com as suas viagens, pois adquirira 
grande copia de couhecimentos geographicos, 
que transmittiu a seu irmão D. Henrique. Trou- 
xe-lhe do extrangeiro o livro das viagens de Mar- 
co Polo,e dizem que um mappa antigo e impor- 
tantissimo, que de muito serviu ao nobre inicia- 
dor das nossas descobertas. À 13 de setembro de 
1429 realisou o seu casameuto, e com sua mu- 
lher foi residir para Coimbra, de que fôra nomea- 
do duque, confórme dissémos. Estava n'esta ci- 
dade em 1433 quando falleceu D. João l, e partiu 
logo para Lisboa, assistindo ainda ao sea enterro. 
Com a subida ao throno de D. Duarte começa- 
ram os grandes dissabores para o sabio e virtuo- 
so infante, não porque houvesse cntre os dois 
irmios a mais leve animosidade, pelo contrario 
ambos cultivavam as letras, e isso bastava para 
crear cutre elles relações mais intimas; a inini- 
zade, porém, de suas duas esposas bastava para 
esfriar essas relações, e além d'isso a rainha D. 
Leonor logo se malquistou com este seu cunha- 
do, exactamente porque via que era elle quem 
cx: reia mais influencia no animo de seu marido, 
e ciosa d'essa influencia, não queria repartil a 
com pessoa alguma. D. Pedro residia a maior 
parte do tempo em Coimbra, mas veiu aos con- 
selhos em que se decidiu a expedição de Tanger, 
e em que se resolveu o que se hayia de fazer 
com relação à liberdade do infante D. Fernando, 
que ficara captivo dos moiros em Fez. Fôram 
d'ambas as vezes os seus conselhos de homem 
intelligente o ajuizado e leal. Opinou contra a 
expedição de Tanger por a julgar imprudente - 
mento tentada, e opinou que se entregasse Ceu- 
ta aos moiros para resgate do infante D. Fernan- 
do. Como se sabe, não se fez nada do que elle 
aconselhou, e os resultados fôram os que elle 
previra. Quando em 1438 morreu D. Duarte em 
Thomar, quem primeiro ali appareceu foi o in 
fante D. Pedro, que estava em Coimbra. Foi el- 
le quem fez acclamar o novo rei, que tinha ape- 
nas seis annos de edade, e que proferiu na ce- 
rimouia um notavel discurso. Tratou se depois 
de so abrir o testamento de D. Duarte, e viu se 
ecm geral surpreza que era nomeada regente a 
rainha viuva, quando os tios do rei eram princi- 
pes dignos pelos seus mercecimentos e distinctas 
qualidades de tomar a direeção do governo 
do reino. O povo indignon se com isto, e prin- 
eipiou a murmurar. Todos estranharam realmen- 
te o caso. Poderia allegar se que D. Duarte, não 
sabendo qual dos seus tres irmãos deveria esco- 
lher, optara pela rainha D. Leonor para não of- 
fender nenhum dos outros; mas o mais velho dos 


| tres irmãos era D. Pedro, e a esse cabia portan- 


to e muito justamente a regencia. Comtudo foi 
elle o unieo que se não queixou, nem mostrou 


finalmente nas côrtes de Castella e de Aragão. | resentir-se do procedimeuto de seu irmão. Todos 
Foi em Aragão que couheceu a princeza D. Iza. | os mais estranharam; o povo até dizia já que D. 
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tinha direito para procoder como 
ra, e que era ás côrtes e não a elle que 
etia a escolha do regente. Alguns amigos 
leaes de D. Leonor lembraram-lhe a necessidade 
de eondescender com os desejos claramente ma- 
nifestados do paiz, outros porém, sabendo que 
muito mais facilncute governariam, scndo ella 
regente do que sendo regente infante D. Pedro, 
aconselharam-lhe a que vão abdicasse dos seus di- 
reitos, e até não hesitaram em calumniar D. Pe- 
dro, lembrando que elle tambem tinha filhos e 
que podia deixar-se cegar pela teutação de dar 
a seus filhos o throno, fazendo desapparecer a 
ereauça real que lhe estava confiada. D. Pedro 
fôra ao cueontro d'esta calumnia profundamente 
odiosa, propond» que fôsse logo jurado herdeiro 
da corôa o infaute D. Fernando, irmão d'el-rei, 
por ser este ultimo creança ainda e estar por 
conseguinte sujeito a todas as contingencias de 
uma edade critica, À rainha embaraçadissima, 
percebendo que effeetivamente não deveria con- 
servar a regencia, e ao mesmo tempo não que- 
vendo de modo algum cedol-a a D. Pedro de quem 
era figadal inimiga, aconselhou-se com seueunha- 
do D. Heurique. Este disse-lhe que reunisse côr- 
tes para p'ellasse resolver o que devia fazer-se. 
Entretanto o procedimento desinteressado do in- 
fante D. Pedro captivara-a um poueo, e houve 
um momento em que esteve para estabelecer se 
entre elles una conciliação. À rainha propoz ao 
infaute D. Pedro casar sua filha D. Izabel com 
el-rei; penhorou se devéras eom issc o infante, 
tanto mais que a rainha não hesitou em dar-lhe 
por eseripto essa promessa. Mas o conde de Bar- 
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governaria conjuntamente com a regencia ercom 
o eonselho do rei. Às côrtes reunir-se-iam an- 
nualmente, ou com mais frequencia, se fôssem 


| convocadas pela commissão permanente, como 


SS O ra 


cellos, D. Affonso, tlho uatural de D. João I, é | 


que se mostrou extremamente irritado, apenas 
soube do que se passava, e como D. Pedro mos 
trava tendencias democraticas e parecia disposto 
a continuar a politica de seu pae, politica de al- 
liança com o povo e de hostilidade à nobreza, 
chamou a attenção dos fidalgos para esse assum- 
pto, e conseguiu formar um partido fortissimo 
que sustentasse nas côrtes que se reuniram em 
r) o 

Torres Novas a eausa da regeneia de D. Leonor. 
A rainha animou-se extraordiuariamente eom esta 
noticia, mas quando as côrtes s2 abriram, quando 
viu que o partido do infante D. Pedro se compu- 
nha em massa de todos os procuradores do povo, 
de bastantes nobres e de bastantes ecelesiasti- 
cos, viu que era indispensavel transigir, e pro- 
poz a D. Pedro, por intermedio do infante D. 
Henrique, o seguinte aecordo: À rainha ficaria 
eom a edueação do rei e a administração da fa- 
zenda, D. Pedro com a direeção de todos os ou- 
tros negoeios militares e eivis, recebendo o titu- 
lo de defensor do reino. 1). Pedro aceeitou, mas os 
fidalgos do partido da rainha indignaram-se, e 
tanto insistiram com ella, e com tanta intimati- 
va lhe persuadiram que devia reelamar o eumpri- 
mento integral do testamento de D. Duarte, que 
na primeira sessão das côrtes D. Leonor deelarou 
isso mesmo, e levantou-se logo um immenso tu- 
multn, Interveiu afinal o infante D. Henrique, e 
propoz um complicado accordo que todos aececi- 
taram, € que a ninguem contentou. A regencia 
ficaria composta de tres membros: a rainha, 0 
infante e o conde de Arrayollos, filho do conde 
de Barcellos. As côrtes nomeavam uma especie 
de cominissão de permanencia, composta de um 
ceclesiastico, de um nobre e de um burguez, que 


hoje diriamos. Era umn especie de Carta Consti- 
tueional, eom alguns principios ainda mais libe- 
raes do que os das nossas modernas instituições. 
Ninguem se eontentou, porque ficavam todos com 
um pedaço do peder, quando desejavam tel-o por 
completo. Entretanto a coneordia ficou, mas o 
povo descontente queixava-se a cada instante da 
rainha; esta, pretendendo qae era sou cunhado 
quem promovia o descontentamento popular, in- 


| sultava-o de todos os modos, já mandando-lhe 


pedir pelo conde do Barcellos a promessa de ea- 
samento d'el-rei com sua prima Izabel, promessa 
que D. Pedro lhe devolveu rasgada, já expulsan- 
do da córte tres donzellas pertencentes a fami- 
lias pareiaes de D. Pedro, e uma d'ellas sobrinha 
de D. Alvaro Vaz de Almada. Ao mesmo tempo 
as mereês que inconsideradamente fazia, e em 
que desbaratava os rendimeutos publicos, irrita- 
ram o povo, a ponto que em Lisboa dois emissa- 
rios da rainha, cucarregados de cobrar um tribu- 
to imposto aos mercadores em beneficio do aio 
d'el-rei, Nuno Martins da Silveira, fôram mal- 
tratados pelos contribuintes. |). Pedro, desgosto- 
so, queria largar a regencia, já que tinha tão 
pequena parte no governo. Dissuadiu-o seu ir- 
mão o infante D. João, que lhe aconselhou que 
pelo contrario a tomasse toda. D. Pedro decela- 
rou que esperaria a reunião das córtes para tra- 
tar d'esto assumpto; mas ao mesmo tempo maui- 
festava claramente o seu descontentamento a sua 
cunhada. Esta, coma eabeça perdida, não hesi- 
tou em avisar os fidalgos seus partidarios para 
que viessem ás córtes armados. D. Pedro, sa- 
bendo o, mandou uma earta-cireular 4s camaras 
do reino para que enviassen tambem os seus 
procuradores armados. Em Lisboa essa earta foi 
afixada á porta da Sé, e verdadeiramente devo. 
rada pelo povo. Do Porto disseram-lhe em res- 
posta que tomasse a regeneia. Finalmente, Lis- 
boa achava-se por tal fórma agitada que a rai- 
nha, que estava em Sacavem, teve medo e fugiu 
para Alemquer, enquanto D. Pedro entrava em 
Lisboa uo meio de uma ovação. A cidade, pre- 
vendo que podia ter luetas sérias, escolheu um 
alferes que commandasse as suas tropas muniei- 
paes, e esse alferes foi Alvaro Vaz de Almada, 
intimo amigo do infante D. Pedro; depois os ve- 
readores deliberaram proclamar a regencia de D. 
Pedro, que devia ser substituido por seus irmãos 
e sobrinhos, seguindo-se a ordem de progenitura 
e de legitimidade. Este aecôrdo foi approvado 
por acelamação pelo povo de Lisboa; adheriram 
eom enthusiasmo as outras terras do reino, prin- 
cipalmente o Porto, e o aceôrdo foi communieado 
4 rainha D. Leonor. Esta protestou contra a il- 
legalidade d'essa resolução, e para lhe tirar toda 
a validade, preveniu os fidalgos da sua parciali- 
dade do que se abstivessem de comparecer nas 
eórtes. Mas em Lisboa a exaltação subira de 
ponto: o areebispo, que se mostrára pareial de 
D. Leonor, foi obrigado a fugir para Alhandra, 
onde o não quizeram receber, e d'oude fugiu pa- 
va Castella. O infante D. João estava perfeita- 
mente unido com D. Pedro, apezar dos esforços 
que a rainha fazia para os separar, dizendo a D. 
João que não hesitava em cutregar-lhe a elle a 
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regencia: o mesmo acontecia com o infante D. 
Henrique; este mostrara-se primeiro um pouco 
hesitante e um pouco dubio com relação a D. Pe- 
dro, mas afinal, quando recebeu da rainha uma 
carta em que lhe dizia que seu irmão, que o re- 
ceava, o tencionava assassinar, foi procural-o 
com a carta aberta nas mãos, Abraçaram-se com- 
movidos e ao mesmo tempo alegres por vêrem 
que o seu amor fraternal estava á prova d'essas 
intrigas. Entretanto a rainha pretestava debalde 
contra a resolução dos conselhos, e não queria 
de fórma alguma comparecer com el-rei nas côr- 
tes, onde sabia que seria incontestavclmente ap- 
provada a proposta para se conferir a regencia 
ao infante D. Pedro; afinal D. Henrique deci- 
diu-a. Effectivameute as côrtcs, assim que se 
abriram, conferiram a regencia ao infante D. 
Pedro, e o doutor Mangaancha, em nome do jo- 











lafante D. Pedro 


ven rei, e por conseguinte cm nome da rainha, 
declarou que acceitava a sua decisão. Que havia 
de fazer D. Leonor? Via os irmãos todos congre- 
gados,e o proprio conde de Barcellos, o bastar- 
do de D. João 1, vendo que não podia lnctar 
com a torrente popular, parecia ter-se alistado 
entre os partidarios de D. Pedro, ao passo que 
secretamente fazia um accôrdo com alguns fidal- 
gos para se garantirem mutuamente os seus in- 
tcresses, no meio das perturbações que resulta- 
vam das luctas que por ahi iam. Us povos acolhe- 
ram com enthusiasmo indescriptivel esta solu- 
ção. D. Pedro estava sendo objecto de uma ver: 
dadeira idolatria. Livrando os povos do pesado 
tributo da aposentadoria com a edificação que 
mandou fazer primeiro em Lisboa c depois em | 
outras terras principacs, de Estaus os Hostaus, | 





quer dizer de palacios onde se hospedassem 
aquelles que até ahi tinham de ser aposentados 
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pelos habitantes da cidade, D. Pedro augmentou 
ainda o delirante cnthusiasmo de que era obje- 
cto, a ponto de lhe quererem erigir uma estatua 
em vida, estatua que devia erguer-se na fronta- 
ria dos Estaus, palacio situado onde está hoje o 
theatro de D. Maria II, e que elle rejeitou com 
palavras em que translusia o animo christão e 
o espirito philosophico do talentoso e virtuoso 
infante. Mas sua implacavel inimiga D. Leonor 
preparava-lhe n'essa mesma occasião um golpe 
crudelissimo, que o deveria ferir profundamente. 
Um dos procuradores ás côrtes pelo povo obser- 
vou, autcs de se eucerrar a sessão, que não bas- 
tava tirar a regencia à rainha, que era necessa- 
rio tirar-lhe tambem a educação do filho, porque 
nem podia instruil-o nos negocios da adminis- 
tração publica, nem dar-lhe a educação varonil 
necessaria a um principe. Sobretudo observava o 
digno procurador, e n'isso mostrava grande pers- 
picacia, que a rainha educaria decerto o rei em 
sentimentos de hostilidade ao regente, e que 


` d'ahi podiam resultar gravissimos inconvenientes, 


que além d'isso o reino não podia com a despe- 
za de duas côrtes separadas, a do regente e a da 
rainha e do rei. Levada esta representação a D. 
Pedro, disse o iofante que reconhecia a verda- 
de de todas as observações, mas que por caso ne- 
nhum irma arrancar um filho dos braços de sua 
mãe, que faria comtudo todos os esforços para 
que a rainha vivesse no mesmo sitio em que el- 
le vivesse, para que D. Affonso V se não conser- 
vasse estranho aos negocios do governo, e tam- 
beim para que diminuisse a despeza das duas côr- 
tes. E" certo que D. Pedro seutia perfeitamente 
que o joven rei nas mãos de sua mãe seria mais 
tarde ou mais cedo um instrumento de revolta 
e desejaria bem occorrer a esse grave inconve- 
niente, sem carregar com o odioso de arrancar 
o filho å rainha a quem já tirára a regencia. Sou- 
be a rainha do que se tramava, e houve quem 
lho aconselhasse um procedimento, que decerto 
não occorreria cspontaneamente ao seu coração 
de mãe, mas que devia ter um effeito cruel e 
fulminante para D. Pedro. Aconsclharam-lhe que 
abandonasse os dois filhos, o rei e o infante D. 
Fernando, porque D. Pedro ficaria embaraçadis- 
sino, vendo-se com essas duas creanças sem 
mãe nos braços, e com grave responsabilidade 
que sempre d'ahi lhe adviria. No cego instincto 
de seu odio, D. Leonor a uada mais attendeu, e 
abandonou as crcauças, partindo de noite, mas 
d'ahi a pouco o amor maternal recuperou no seu 
espirito sua natural supremacia, c voltando atraz, 
acordou os filhos e abraçou se a clles a chorar. 
Sco joven rei, que tinha cntão oito annos, pou- 
co mais ou menos, se debulhasse tambem em la- 
grimas, D. Leonor não resistiria, w as D. Affonso 
V, espantado e absorto, recebia sem lagrimas os 
beijos de sua mãe, e parecia estar gravando pro- 
fundamente no seu ceração infantil a impressão 
de tão dolorosa scena. Gravada ficou effeetiva- 
mente, e de tal fórma que o odio que votou aos 
que lhe tinham arrancado sua mãc nunca mais 
saiu da sua alma, e que pouco foi necessario pa- 
ra o dispôrem contra seu tio. N'essa tragica sce- 
na nocturna estava em germen outra scena não 
wenos tragica, a do Alfarrobeira, c essas lagri- 
mas de mãe, embora injustas e raucorosas, ha- 
viam de ser pagas depois com o mais puro san- 
gue de Portugal. D. Pedro, efectivamente, ficou 
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aterrado eom esta noticia, e procurou transigir 
com a rainha, que partira para Cintra, mas esta 
exigia a regeneia e n'esse ponto è que o infante 
não estava resolvido a ceder-lhe. D. Leonor, 
vendo que lhe não surtira effeito o seu cstrata- 
gema, procurou accender a guerra eivil cm Por- 
tugal com auxilio de seus irmãos os infantes de 
Aragão, omnipotentes n'essc tempo em Castella, 
mas D. Pedro eutão desenvolveu uma activida- 
de e euergia extraordinarias. A rainha foi para 
Almeirim, e d'ali principiou a eartear-se com 
seus irmãos, D. Pedro interceptou lhe as eoim- 
imunicações; fugiu para o Crato, onde o prior Nu- 
ni Goes levantava a sua bandeira. D. Pedro 
marchou sobre o Crate e a rainha fugiu para 
Castella. Quiz entrar cm Portugal por Traz-os- 
Montes, onde dominava o conde de Barcellos, D. 
Pedro marchou sobre o conde de Barcellos e o 
obrigou a submetter se. Os infantes de Aragão 
ameaçaram por todas as fórmas Portugal com 
uma guerra, D. Pedro preparou-se para resistir. 
Afinal a rainha, que no estrangeiro vendera as 
suas joias para alcançar os meios necessarios 
para a execução dos seus projectos, quando subiu 
ao poder D. alvaro de Luna, iuimigo capital de 
seus irmãos, perdeu todas as esperanças e d'ahi 
a pouco morreu envenenada, ao que se afirma, 
por ordem do condestavel de Castella. Pôde en- 
tão governar socegadamente o reino o infaute 
D. Pedro, que favoreceu as navegações promovi- 
das por seu irmão, o infante D. Henrique, enviou 
tropas a Castella em soccorro do eondestavel D 
Alvaro de Luna, contra os infantes de Aragão, e 
compilou as leis do reino nas celebres Ordena- 
ções que se chamaram Affonsinas do uome do rei, 
cuja autoridade o regente D. Pedro represcnta- 
va. Chegava em 1446 a maioridade de D. Affonso 
V, porque sc considerava maior o rei, assim que 
chegava aos quatorze annos, e quiz D. Pedro en- 
tregar-lhe o governo, mas D. Affonso recusou-o, 
e casou n'esse mesmo anno com sua prima D. 
Izabel. Era uma dupla vietoria conseguida pelo 
infaute; e seu irmão bastardo, D. Affonso coude 
de Barcellcs, que elle fizera duque de Bragança, 
não lwa pôde perdoar. Tratou immediatamente 
de incutir no animo do moço rei a vaidade de 
governar, e ajudado por cortezãos malevolos, 
conseguiu que D. Affonso exigisse de scu tio que 
lhe entregasse o governo. D. Pedro podia luetar. 
podia resistir, podia usar do prestigio que ainda 
exercia no animo do rei; mas não era essa a sua 
indole. Era melhor talvez, diz Pinheiro Chagas, 
na sua Historia de Portugal, que acecitasse a 
lueta e não abandonasse assim o campo da pele- 
ja aos seus adversarios. Mas é este o motivo 
porque os maus triumpham sempre. Emquanto 
elles, rojando na lama, procuram como a vibora, 
morder o calcanhar dos homeus de alto espirito 
e de nobre ecração, estes, em vez de os procura- 
rem para os esmagar, retiram-se, sem lhes ouvi: 
rem o silvo agudo c com os olhos perdidos na 
immensidade azul d'onde Deus lhes sorri. De- 
mais já vimos por differentes exemplos que no 
caracter de D. Pedro havia esta melancholia re- 
signada que o levava a cruzar os braços e a con- 
templar com um sorriso amargo ¢ triste as mi- 
serias e as torpezas do mundo que sc agitava em 
torno d'elle. E" esse signal que até à morte o ca- 
raeterisa, e que dá uma tão attraheute sympa- 
thia ao seu nobre vulto. Quando rejeita, sorriudo 
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docemente, as honras da estatua, quando inter- 
preta a seu modo, falaudo com seu irmão D. Hen- 
rique, a allegoria das armas de Coimbra. ha sem- 
pre na sua attitude não sabemos que meiga mi- 
santropia, se nos é permittido o termo, que nos 
captiva, e que imprime um cnnho original no 
seu delicado semblante. Em vez de resistir, O 
infante abandonou a regencia e abandonou a côr- 
te partindo para Coimbra. Mas isso não bastava 
aos inimigos do duque. A juvenil rainha D. Iza- 
bel era muito amada por seu marido, e estimava 
profundamente seu pae. Receosos sempre da in- 
flueneia de D. Izabel no animo de D. Affonso V, 
reecosos que D. Pedro pudesse voltar a dominar 
de novo seu genro, o duque de Brogança,o con- 
dc de Ourem e outros, que nutriam contra D. 
Pedro velhos rancores, não descançaram em- 
quanto o não perderam de todo. Não houve aeto 
nenhum de D, Pedro que elles não desfigurassem, 
e não transformassem em manifesto aeto de des- 
eortezia e dc deseonsideração por el rei. Todos 
os seus apaniguados fôram demittidos dos loga- 
res que exerciam; seu filho foi privado do cargo 
de eondestavel, exigiu se-lhe que entregasse as 
armas que tinha em Coimbra. À essa exigeneia 
resistiu D. Pedro energicamente, e quando o du- 
que de Bragança quiz passar pelo ducado de 
Coimbra para vir a Lisboa á freute d'um nume- 
roso exercito, D. Pedro furioso perdeu a cabeça, 
e oppoz-se pela fòrça à sua passagem, destro- 
çcando-lhe o exercito que se dispersou vergonho- 
samente. O rei fieou irritado sobremaneira, e fa- 
cilmente lhe arrancavam todas as decisões de 
que precisavam, em primeiro logar porque tiuha 
apenas 17 annos, em segundo logar porque, sen- 
do casado com a filha do infante D. Pedro, não 
queria que se suppuzesse, que era dominado por 
sua mulher, e com esta vaidade irritavel dos 
adolescentes, que receiam sempre que os não to- 
mem a serio como homens, era um mero instru- 
mento uas mãos do duque de Bragança e do con- 
de de Ourem, para qne se não pensasse que era 
um mero instrumento nas mãos de sua mulher. 
No conselho resolveu-se que fôsse punido com a 
morte o infaute; havia agora contra D. Pedro 
uma indisposição geral. Esse povo de Lisboa que 
lhe quizera levantar estatuas, matava os seus 
partidarios; o infante 1). Henrique, por um 
cgoismo indesculpavel, abandonava o, e a rainha 
sua filha, curando a todo o custo defendel-o, não 
fazia senão aggravara sua sorte. I). Pedro deli- 
berava entretanto vir á côrte apresentar a sua 
defeza, mas, como seria loucura vir desarmado, 
trouxe ccmsigo um exercito de 6:00) homens. 
Antes de sair de Coimbra, sabendo quasi com 
certeza que vinha proeurar a morte, praticou uma 
cerimonia commovente com o seu intimo amigo e 
irmão de armas. D. Alvaro Vaz de Almada. Com- 
mungaram juntos e juraram sobre a hostia que 
não sobreviveriam um ao outro. Partiram depois 
d'isso. El-rei irritado, saira ao seu encontro com 
um exereito de 30:000 homens. D Pedro parou 
na Batalha, onde o esperava o seu tumulo, e onde 
maudon rezar missas por alma de seu pae, de 
sua mãe e de seus irmãos. Seguiu para deante e 
encontrando-se com as avançadas do excreito do 
rei, travou com ellas uma escaramuça em que a 
vantagem ficou aos soldados do infante D. Pedro, 
eem que este praticou uns actos de barbaridade 
que não estavam no seu earacter. Effeetivamen- 
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te um aceesso de colera louca o invadiu, um 
d'esses accessos como só teve uma ou duas vezes 
na vida, como os teve tambem D. João I, que os 
herdára de seu pae. Alguns prisioneiros foram 
degolados e enforeados, porque o infante, cego 
de eolera, vendo entre os prisioneiros um homem 
que tudo lhe devia, bateu lhe. Foi o bastante, o 
exemplo fatal estava dado, e quando o infante 
tornou a si já não pôde eonter os seus. Foi no dia 
20 de maio de 1149 que os dois exercitos final- 
mente se encontraram nas margens do Alfarro- 
beira junto de Alverca. O combate não se travou 
regularmente, houve uma pequena troca de ti- 
ros de vista, mas D. Pedro, que deveras procura- 
va a morte, apenas sentiu rumor de batalha foi 
logo metter-se entre os seus, e caiu sem vida, 
atravessado por um virote que mão certeira dis- 
parára. Cumprindo a promessa solemne que fize- 
ra em Coimbra, D. Alvaro Vaz dc Almada, ape- 
nas soube da morte do iufantc, arrojou-sc, com- 
batendo, ao grosso do exercito inimigo, e ali 
merreu traspassado por mil golpes. (V. Portugal, 
vol. I, pag. 199, em Alfarrobeira). O corpo do in- 
fante D. Pedro esteve por tres dias abandonado, 
até que afinal o transportaram n'uma escada pa- 
ra a egreja de Alverea, onde o sepultaram sem 
pompa. D'ali foi mudado para o castello de 
Abrantes, e depois para Lisboa, primeiro para o 
convento da Trindade, e depois para o de Santo 
Eloi até que por fim, por intercessão da rainha 
e instancias do papa e dc alguns principes da 
Europa, foi trasladado em 1155 para o convento 
da Batalha, c proprio jazigo, que seu pae lhe 
havia construido. No tumulo tem por divisa de 
uma parte a da ordem da Jarreteira, com a le- 
tra d'ella, e da outra umas balanças e uns ramos 
de azinheira com suas bolotas com a letra fran- 
ceza Désir. O seu epitaphio é o seguinte: Aqui 
jaz o infante D. Pedro, filho d'ElRey D. João I, 
irmão d’ Elrei D. Duarte, tio, e sogro d' Elhey D. 
Aflonso V, pae da Rainha D. Izabel, e d ElRey 
D. João de Chipre, ede D. Pedro, que foy eleito 
Rey de Aragão, o qual Infante foy morto pelos 
Portuguezes na batalha de Alfarroubeira, e seu 
corpo jouve alguns annos solterrado na Egreja de 
Alverca, e dahi foy trastadado « esta Real Ca- 
pella,onde jaz. A morte de D. Pedro fez profun- 
da sensação no estrangeiro, oude todos o estima- 
vame respeitavam. Era realmente uma das phy- 
sionomias mais notaveis c mais sympathieas da 
Edade Media. Como poeta, foi muito apreciado 
na peninsula, tevc cm Castella relações com Juan 
de Mena, e com elle se correspondeu em bellos 
versos eastelhanos. Em prosa esereveu um livro 
de philosophia moral intitulado Da virtuosa 
bemfeitoria, que dedieou a seu irmão D. Duarte. 
O scu motto era Désir, cm que se resume ineon- 
testavelmente o earacter d'este modelo de prin- 
cipes; foi a sua vida, coroada por tão desditosa 
morte, uma constante aspiração para o bem, um 
constante desejo de se instruir, de se melhorar, 
de attingir cmfim ao ideal de todas as creaturas 
humanas. Das obras escriptas em verso pelo in 

fante D. Pedro, existem impressas as suas: Co- 
plas hechas... a y mil versos con sus glosas conte- 
nientes del menosprecio y contempto de las cosas 
fermosas del mundo, demonstrando la su vana bel 

dad; desta edição existe um exemplar na Biblio- 
theca Nacional de Lisboa; é feita pelo hespa- 
nhol Antonio D'urrea, com commentarios, e dedi- 
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cado a D. Affonso de Aragão, administrador 
perpetuo do arcebispado em Saragoça, no forma- 
to de folio e caracter gothico, sem logar nem 
anno de impressão; na bibliotheca nacional de 
Paris existia um precioso exemplar das trovas 
do iufante D. Pedro, impresso em letras gothi- 
cas, sem algarismos, mas eom reclamos, Este 
exemplar pertencera å bibliotheca da abbadia de 
Saint Germain des Prés, e estava encadernado 
com outros opusculos. São attribuidas ao infante 
D. Pedro umas redondilhas em louvor de Lisboa, 
os quaes transcrevcu Balbi no Exsai Statistique, 
tomo II, pag. VIII. Parte d'ellas saiu tambem na 
Defensam da Monarchia Lusitana, por tr. Ber- 
nardino da Silva, tomo li, pag. 173. A Carta de 
singular conselho, que enviou a el-rei D. Duarte 
seu irmão, depois que fot levantado rei; anda nas 
Memorias de José Soares da Silva, tomo I, pag. 
374 a 979; na Historia Genealogica da Casa 
Real, tomo V, veem publicadas duas Cartas ao 
Duque de Bragança. Cartas dirigidas à cidade de 
Coimbra; existem no arebivo da camara muniei- 
pal da mesma cidade, a saber: Setenta antogra- 
phos no maço intitulado Cartas originaes dos 
infantes, a que João Pedro Ribeiro, nas Obser- 
vações Diplomaticas, pag. 9, dá o nome de Papeis 
antigos. Este maço foi visto, concertado e coor- 
denado pelo dr. J. C. Ayres de Campos em 1357, 
Tres outras cartas acham-se no Livro de provi- 
sões e capitulos de córtes, a fol. 7 e 14. Sobre o 
grande vulto historico do infante D. Pedro, es- 
creveu o distincto escriptor e dramaturgo Mar- 
cellino de Mesquita um drama intitulado O Re- 
gente, que se representou nos theatros de D. Ma- 
ria lI c D. Amelia. Para a sua biographia póde 
vêr-se: Historia de Portugal, de Pinheiro Cha- 
gas; Chronica de D. Affonso V, de Ruy de Pina; 
Os filhos de D. João I, por Oliveira Martins, 
etc. 

Pedro (D.) Filho do infante D. Pedro, duque 
de Coimbra, e de sua mulher, D. Izabel, filha do 
conde de Urgel. Seu pae o nomeou condestavel 
do rcino, quando falleecu seu tio, o infaute D. 
João, que exereia esse elevado eargo. Quando o 
duque de Coimbra mandou ao condestavel hespa- 
nhol D. Alvaro de Luna algumas tropas para o 
ajudarem a subjugar os infantes de Aragão, foi 
o condestavel D. Pedro que as commaudou. Em 
Castella grangeou grande sympathia, e como cra 
tão illustrado e amigo da poesia como seu pae, 
foi a elle que o eelebre poeta castelhano mar- 
quez de Santillana dirigiu a famosa carta, que 
é o mais antigo monumento conhecido da histo- 
ria litteraria em lHespauha, porque n'essa carta 
lhe explica o progresso e o desenvolvimento da 
poesia nas Hespanhas, lhe dá conta minuciosa 
dos escriptores anteriores ao seculo xv. Quando 
o duque de Coimbra se viu forçado a deixar a 
regeneia do reino, D. Affonso V arrancou a D. 
Pedro o eargo de condestavel para o dar a seu 
irmão o infante |). Fernando. Travando-se a lu- 
cta aberta entre o rei e o ex regente, o coudes- 
tavel resistiu Ás tropas cnviadas eontra elle, e 
depois passou por Castella. Ahi o fóram procu- 
rar os catalães para lhe offerecerem a corôa de 
Aragão. Effeetivamente el-rei D. João IL era 
muito odiado principalmeute depois do seu pro- 
cedimento com o principe seu filho, que sacrifi- 
cou perfeitamente ao odio da madrasta. Os ceata- 
lães que adoravam o priucipe, ao vêrem n'o mor- 
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to, sublevaram-se, depuzeram D. João II, c fo- 
ram offerecer a corôa ao condestavel D. Pedro, 
que era por sua mãe neto dos condes de Urgel. 
D. Pedro foi, mas nada pôde fazer, porque falle- 
ceu, segundo consta, envenenado em Barcelona 
a 25 de junho de 1456. 

Pedro (D.) Infante, filho d'el-rei D. João V c 
da rainha D. Maria Anna d'Austria. N. em Lis- 
boa a 19 de outubro de 1742, onde tambem fal. a 
29 de outubro de 1714. 

Pedro (Alvaro de). Pintor, que segundo diz 
Taborda, no seu livro Regras da arte de pintura, 
era o mais antigo dos pintores portuguezes, de 
que havia noticia. Florescia pelos annos de 1450, 
o que corresponde ao reinado de D. Affonso V. 
Vazari, na vida do padre Taddeo Bartolo, diz 
que a maneira de pintar de Pedro, parecia-se 
com a de Taddco, que comtudo os seus tons eram 
mais claros e as suas figuras menos caracteristi- 
cas. Alvaro de Pedro executou diversos quadros 
em Volterra, em Piza e em outras cidades da 
Italia. 

Pedro (João). Autor d'uma Arte de musica pa- 
ra viola franceza com regras de acompanhamento, 
publicada em Braga em 1839, com as iniciacs 
JERS- L. 

Pedro (Mestre). Pintor, que parece ter si- 
do tambem cosmographo do infante D. Henrique. 
Trabalhou nas obras do convento da Batalha. 


conc. de Amarante, distr. do Porto. 

Pedro Affonso. Architecto do mosteiro de 
Santa Cruz de Coimbra, em 1435, no reinado de 
D. Duarte. 

Pedro Affonso (D.) Filho illegitimo do coude 
D. Henrique. N. em 1106, e fal. em Alcobaça em 
1169. Mostrou seum dos mais valentes cavallei- 


ros portuguezes, e combateu com a maior intre- | 
pidez ao lado do seu irmão illegitimo D. Affon- 
so Henriques. Mandou-o este a França como cem- | 


baixador, e D. Pedro Affonso ali contrahiu rela- 
ções de amizade com S. Bernardo, que por tal 
fórma o fascinou, que o principe, voltando a Por- 
tugal, foi para o convento d'Alcobaça em 1165, o, 
apezar de se não ordenar de missa, tomou o habito 
e viveu monasticamente. Tres annos antes, ten- 
do-se fundado a ordem militar de Aviz, fôra pe- 
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tente com o exclusivo especial de livros impres- 
sos em lingua portugucza. Editou varias obras 
de grande valor, hoje rarissimas ec muito apre- 
ciadas pelos bibliophilos, entre as quaes citare- 
mos: a edição dos Lusiadas, segundo a edição do 
Morgado de Matheus, um volume em 32.º, 1321; a 
Chronica do descobrimento da Guiné, por Azurara, 
segundo o manuscripto conservado na Biblicthe- 
ca Nacional de Paris;o Leal Conselheiro, d'el-rei 
D. Duarte, e o Cancioneiro d'El.Rei D. Diniz, 
seguudo os man'scriptos existentes na mesina 
bibliotheca; foi o editor dos primeiros Dicciona- 
rios franc-port. e port-franc., de Roqueto e Fon- 
seca, do Diccionario port.-inglez e inglez-port. de 
Vieyra, de muitos livros destinados á instrucção 
primaria c secundaria de Portugal e Brazil. Fal- 
leceu em 1852, ficando sua viuva á testa da livra- 
ria. João Pedro Aillaud teve uma irmã, D. Maria 
Cecilia Aillaud, que nasceu em Coimbra em 1780 
onde tambem falleceu em 1557. Casou com M. 
Mathias Fialho de Mendonça, Cultivou as letras 
e deixou publicada na Chronica Litteraria de 
Coimbra a versão da Harmonia, de Lamartine, 
intitulada: Une larme de consolation. 

Pedro Aillaud (Viuva de João). Nasceu em 
Paris no anno de 1799 e era filha do livreiro 
Caille, editor de Voltaire; casou em 1817 com 
João Pedro Aillaud, livreiro portuguez, e em 


| 1852 ficou dirigindo a livraria fundada por seu 
Pedro. Pov. na freg. de S. Paio, de Anciães, | 





lo legado á latere nomeado primeiro mestre d'es- | 


sa ordem no anno de 1162. A ordem era então de 
Evora, e não de Aviz, porque em Evora tinha a 
sua séde, mas quando D. Pedro entrou em Alco- 
baça elegeram os freires Gonealo Viegas. D. Pe- 
dro Affonso foi sepultado na capella-mór da 
egreja do referido convento d'Alcobaça. 

Pedro Affonso (D. Filho illegitimo de D 
Affonso III, e de quem não ha outra noticia se- 
não a que dá o padre D. Luiz Cactano de Lima, 
que se limita a inseril o na lista dos tilhos ille- 
gitimos d'este monarcha. 

Pedro Affonso (D.) Filho illegitimo d'el-rei 
D. Diniz, que sc não deve confundir com outro 
D. Pedro, tambem filho illegitimo de D. Diniz, 
que foio famigerado conde de Barcellos (V. este 
titulo) Este não se tornou notavel Cascu com 
uma senhora chamada D. Maria Mendes. 

Pedro Aillaud (João). Natural de Coimbra, 
filho do livreiro francez Jean Pierre Aillaud, que 
veiu estabelecer-se nesta cidade na segunda 
parte do seculo xvrrr. Fundou cm Paris no anno 


de 1806 a livraria portugueza aiuda hoje exis- , 


marido; de 1852 a 1862 passou a firma d'esta ca- 
sa a ser Viuva J. P. Aillaud Monlon & C.º; de 
1862 a 1382 foi essa firma Viuva J. P. Aillaud 
Guillard & C.*; Madame Aillaud falleceu em 1+82 
deixando a direcção da livraria a scu neto Julio 
Monteiro Aillaud. De 1852 a 1882, sob a dire- 
cção de Madame Aillaud, a livraria couservou a 
sua especialidade de impressões em lingua por- 
tugueza, tornando-se notavel a publicação do 
grande diccionario frane-port. de Castro Freire, 
considerado como o melhor d'aquellas linguas; 
tambem editou a tradueção dos Lusiadas, por F. 
de Azevedo e varias obras didacticas. Teve duas 
filhas, uma das quaes casou em Coimbra com o 
dr. Abilio Affonso da Silva Monteiro, lente da 
Universidade; d'esse casamento nasceram 6 fi- 
lhas e tres filhos, sendo estes: Alberto Monteiro, 
tenente coronel de artilharia, Luciano Monteiro, 
advogado e homem de Estado e Julio Monteiro, 
actual director da livraria fundada por seu avô 
J. P. Aillaud. 

Pedro Dias. Pov. na freg. de N. S." da Con- 
ccição, de Martim Longo, conce. d'Alcoutim, dis- 
tr. de Faro. 

Pedro Ferreiro. Pov. na freg. de S. Sebas- 
tião, de Souto de Aguiar da Beira, concelho de 
Aguiar da Beira, distr. da Guarda. 

Pedro da Maia (Casal de). Na freg. de Santa 
Clara, de Alcaravella, conc. de Sardoal, distr. de 
Santarem. 

Pedro IV e de Dona Maria II (Medalha de 
D). V. Liberdade (Medalha das campanhas da). 
No vol. IV, a pag. 181. 

Pedro Miguel. Pov. e freg. de N. S.» d'Aju- 
da, da ilha do Fayal, coucelbo, com. e distr. de 
Horta, bisp. de Angra do Heroismo, relação dos 
Açôrcs; 315 fog. e 1:491 hab. Tem escolas d'am- 
bos os sex9s, e est. post. Está situada à beira- 
mar, em terreno elevado, a NE da pov da Praia 
do Almoxarife. E' fertil em generos agricolas, e 
tem creação de gado. Pertence ao cominando mi- 
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litar dos Açõres, e ao distr. de recrut. e res. n.º 
25, com a séde em Augra do Heroismo. 

Pedro Teixeira. Pov. na freg. de N. S. d'A- 
juda, 4.° bairro de Lisboa. 

Pedro Vaz. Pov. n: freg. de N. S.a da Graça, 
de Ega, eone. de Condeixa a-Nova, districto de 
Coimbra. 

Pedro Zuíca Pov. do sobado de Cazemba, na 
11.º div. do cone. de Ambaca, distr. de Loanda, 
prov. de Angola, Africa Oceidental. 

Pedrões. Pov. na freg. de S. Paio, de Oleiros, 
cone. da Feira, distr. de Aveiro. 

Pedroga. Pov. na freg. de S. Thiago, de Ca 
rapeços, econcelho de Barcellos, distr. de Bra- 


a. 
£ Pedrogal Pov. na freg. de S. Miguel e conc. 
de Louzada, distr. do Porto. 

Pedrogão (Quinta de Pedrogão, ou Villa Hol- 
treman, no Pedrogão, propriedade situada proxi- 


mode Alhandra, defronte da Quinta de Subserra, | 


entre a estrada que de Alhandra vae para Arru- 


da dos Vinhos, e a estrada de.A. dos Loucos, na | 
fregucezia de S. João dos Moutes, no coucelho de | 


Villa Franca de Xira; produz excellente uva pa- 
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va a Penamacor, e a 11 da séde do cone. O prior 
da freg. de S. Bento, de Penamacor, apresentava 
o cura, que tinha 85500 réis de congrua e o pé 
d'altar. A terra é fertil, tem caça, e cria muito 
gado miudo. Pertence Á 2.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 21, com a séde em Castello 
Branco. || Pov. da freg. de Santa Maria, d'Alquei- 
dão da Serra, da prov. da Extremadura, conc. e 
com, de Torres Novas, distr. de Santarem, pa- 
triarc. de Lisboa; 618 fog. e 2:611 hab. Está si~ 
tuada junto d'uma ribeira afiluente do rio Al- 
meudra. Tem agencia da companhia de seguros 
La Union y El Fenix Espanol, fabricantes de 
azeite, fabrica de papel, pharmacia, philarmoni- 
ca, ese. do sexo mase. e est post. permutando 
malas com Torres Novas. Pertence å 1.º divisão 
mil.e ao distr. de reerut. e res. n.º 16, com asé- 
de em Lisboa. A freg. de Alqueidão da Serra 
deixou de ser assim conhecida, desde que trans- 
feriu a sua séde para a impoitante pov. de S. 
João Baptista, de Pedrogão, por decreto de 19 
de julho de 1576. || Povoações nas freguezias: 
Santo Estevão e cone. de Alemquer, distr, de Lis- 
boa. | S. Clhristovão, de Cabanas, cone. de Car- 





Hha do Fayal—Vista geral de Pedro Miguel 


ra embarque, e excellente vinho. Pertenceu ao 
dr. Antonio Maria Ribeiro da Costa Holtreman, 
e aetualwente pertence a seu filho visconde de 
Alvalade, dr. Alfredo Augusto das Neves Hol- 
treman. 

Pedrogão. Pov. e freg. de S. Pedro, da prov. 
do Alemtejo, cone. da Vidigueira, com, de Cuba, 
distr. e bisp. de Beja; 453 fog. e 1:843 hab. Tem 
eseolas d'ambos os sexos, est. post., lagar de azei- 
te, Sociedade dos Operarios Agricolas Pedroguen- 
ses, theatro, e Sociedade Recreativa Pedroguense. 
A pov. dista 16 k. da séde do conc. c está situa- 
da a 1 k. da margem esquerda da ribeira de 
Olearee,a 7 da margem direita do Guadiana. A 
mitra apresentava o cura, que tinha 15U alquei- 
res de trigo, e o pé d'altar. Pertence å 4.º div. 
mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 17, com a sé- 
de cm Lagos. || Pov. c freg. de S. Pedro, da prov- 
da Beira Baixa, cone. de Penamaçôr, com. de 
Idanha-a-Nova, distr. de Castello Branco, bisp- 
da Guarda; 280 fog. e 1:051 hab. Tem eseolas 
d'ambos os sexos, est. post, productores de eor 
tiça. Está situada a 2 k, da margem direita da 
ribeira de Taliscas, na estrada de Idanha-a-No- 
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regal do Sal, districto de Vizeu. || S. Miguel, de 
Coimbrão, cone. e distr. de Leiria. || Santo Este- 
vão, de Moldes, conc. de Arouca, distr. de Avei- 
ro. || N. S.' da Graça, de Vinha da Rainha, con- 
celho de Soure, distr. de Coimbra. 

Pedrogão Grande. Villa da prov. da Extre- 
madura, séde de conc. e de com., distr. de Lei- 
ria, bisp. de Coimbra, relação de Lisboa. Tem 
uma só freg., N. S.º d'Assumpção. Está situada 
no cume d'uma alta serra do seu nome, corren- 
do-lhe ao sopé os rios Zezere, antigamente Mo- 
ron, e Pera, sobre um leito angustiado por pene- 
dos e erivado de rochedos. Fiea a 21 k. de Fi- 
gueiró dos Vinhos, e a 6 da capital do distrieto. 
O vigario do cabido da sé de Coimbra apresen- 
tava o vigario, que tinha 315000 réis e o pé d'al- 
tar. Segundo o P. Carvalho da Costa, na sua Co- 
rographia Portugueza, uns patricios romanos, da 
familia Petronia, foram os fundadores d'esta vil- 
la, á qual deram o nome de Petronia. Parece ter 
fundamento esta opinião por ser uma aguia o 
brazão d'armas da villa, quando os romanos ti- 
uban uma aguia por insignia, que cseulpiam em 
todos o seus monumentos, e pintavam ou borda- 
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vam em todas as suas bandeiras. O brazão repre- 
senta uma aguia olhando para o Sol, tendo por 
baixo o rio Zezere. O nome de Petronia, com o 
decorrer do tempo, veiu a corromper-se em Pe- 
drogão. O que não offercee duvida é ser a villa 
uma povoação antiquissima, e que já existia no 
tempo dos arabes, sendo então importantissima, 
que se arruinou e despovoou durante as conti- 
nuas guerras que soffreu, travadas entre ehris- 
tãos e os infieis, ficando deserta até 1176, em que 
D. Affonso Henriques a mandou reconstruir e 
povoar, daudo a em seguida a seu filho natural 
D. Pedro Affonso, que lhe deu foral em fevcreiro 
de 1206, segundo Franklin, ou cın 1180, como diz 
o P. Carvalho da Costa na «Chorographia» já ci- 
tada. D. Affonso II confirmou este foral, em 
Coimbra, em novembro de 1217. O P. Carvalho 
diz que D. Affonso III tambem o confirmou em 
1250. El-rei D. Manuel deu lhe foral novo, em 
Lisboa, a 8 de agosto de 1513. A villa era muito 
visitada pelos nossos primeiros monarchas, quan- 
do a côrte residia em Coimbra; vinham aqui a | 





grandes caçadas e gozar os arcs excellentes d'es- 
te sitio, com muitos fidalgos mais intimos da côr- 
te e homens aguerridos para os campos de bata 
lha, aqui residentes. O seu donatario eraso con- 
de de Redoudo, c depois foi o marquez de Cas- 
tello Melhor, os quaes, autes do regimen consti- 
tucional, aqui e n'outros concelhos exerciam os 
poderes jurisdiecionaes, estando a villa sujeita á 
corregedoria dc Thomar, a que pertencia ainda 
em 1832, fazendo parte dos 35 concelhos de que 
se compunha a comarca. Até 1835 teve juiz de 
fóra, que o cra tambem de Figuciró dos Vinhos, 
e capitão mór, sendo os funecionarios do eonce- 
lho: dois juizes ordinarios, quatro escrivães e ta- 
belliães do judicial e notas, um escrivão da ca- 
mara, um escrivão das sizas, um juiz, um eseri- 
vão dos orphãos e outros empregados. Pedrogão 
toi cabeça de coueelho, e clevada å categoria de 
comarca por decreto de 15 de sctembro de 1875, a 
qual foi suprimida assim como o cencelho por 
decreto de 7 de setembro de 1895, mas o deere- 
to de 13 de jaueiro de 1893 restaurou a comarca 
e o concelho, com todas as freguczias que o eons- 
tituiam. A villa possue bons edificios, taes 
como a easa da camara, a estação telegrapho- 
postal, a casa de reclusão para vadios, duas egre- 
jas: a matriz e a Misericordia, um hospital e 7 
capellas: Do Calvario, S. Sebastião, Senhora da 
Conceição, S. João, Santo Amaro, S. Dionísio e 
Senhora dos Milagres. A casada camara é um 
bom edificio, construido em 1860, por iniciativa 
de Antonio Venancio David, natural d'esta villa, 
que foi deputado, e que subscreveu para a sua 
construeção com 6808000 réis. Está em bom es- 
tado de conservação, e tem capacidade para o 
tribunal judicial, conservatoria, sala de sessões | 
da camara e secretaria, administração, reparti- 

ção de fazenda, de afilamentos, cadeias, escola é 

habitação do “carcereiro, A anterigr casa da ea- 

mara fôra destruida por um incendio. Defronte | 
d'este edificio encontra-se o grande largo da De- | 
veza, que é um dos logares mais importantes pe 

las lindas construeções que o circumdam. À egre- | 
ja matriz é um templo majestoso, cujas aboba- 
das se firmam em 10 columnas de granito; tem 
duas sacristias c 5 altares. A entrada é pcla ar- 
cada que sustenta a torre que lhe fica na frente. 
A sua fundação é anterior a 1466, como se vê do 
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livro do registo de provisões da camara, n.º 16 a 
fl. 15, de 9 de janeiro do 1802, onde se transcre- 
vc uma certidão que se refere à eapella de S. 
José, quo perteueia a um morgado, e se trans- 
mittiu para varios herdeiros, até que, por falta 
de suecessão d'um dos possuidores, passon a fa- 
zcr parte das capellas da coroa, pertencendo lo- 
je 4 fabrica da cgreja com as outras capellas 
n'ella existentes, e n'esse documento se desere- 
vem algumas regalias que a mesma egreja tinha 
n'aquellc anno do 1466. Jazem ali muitos homens 
illustres, segundo se vê das iuseripções e bra- 
zões, gravados sobre as suas campas. A torre foi 
construida em 1553 pelo seu empreiteiro Baltha- 
zar de Magalhães, como se mostra pelo livro das 
actas da eamara de 1510-1558, tendo dentro o 
relogio parochial e cinco sinos. Estes sinos fv- 
ram fundidos e concertada a mesma torre e or- 
gãos por uma provisão de D. João V, de 16 de 
março de 1735, autorisando para esse fim o lan- 
camento de 3008000 réis de contribuição. Como 
esta importancia era diminuta para a obra, jun- 
taram se 7 morgados que n'essa epoca aqui exis- 
tiam c com alguus capitalistas c proprictarios 
resolvcram nova fundição de sinos grandes que 
denominaram sino bento c sino balão, accrescen- 
tado a cada um 29 arrobas de metal, c tendo as- 
sistido á operação da fundição, lançaram no mc- 
tal em estado liquido algumas moedas de ouro. 
A egreja da Misericordia foi fundada em 1470. 
Regula-se pelo compromisso da Misericordia de 
Lisboa, na parte applicavel, confórme o alvará 
de 18 de outubro de 1806. Tem um capital supe- 
rior a 5:0008000 réis e bastantes fóros. Recebeu 
um legado de Miguel Leitão de Andrade na im- 
portaneia de 608000 réis aunuaes, como se vê do 
seu testamento com a data de 18 de setembro de 
1627. Nos ultimos annos do seculo xix foi con- 
teinplada no testamento de Firmino Lourenço da 
Silva com um importante logado cm apolices, Es- 
tão annexos å Miscricordia o hospital e a alber- 
gatia de S. Pedro. No sitio mais elevado, chama- 
do o Penedo, está a torre municipal com o relo- 
gio que marca a hora oflieial. Foi arrematada a 
sua construeção em 3 de novembro da 1872 por 
Bernardino Antonio Jacinto. À anterior terre, 
existente no mesmo sitio, havia-se desmoronado 
no começo do anno de 1871. Os arredores da villa 
são muito pittorescos pelos frondosos arvoredos e 
alcantiladas penedias, que se estendem pela en- 
costa da serra; pelos deliciosos valles que os dois 
rios Zezere e Pera banham e fertilizam, e pela 
grande quantidade de foutes com abundancia de 
boa agua. A 2 k. de distancia, ao sul da villa, es- 
tå o convento de N. S." da Luz, da ordem de 8. 
Domingos, sitaado na parte mais escabrosa da 
serra, no meio d'uma ladeira que desce para o 
rio Zezere acompanhada de penedia e de arvo- 
redo silvestre, «tão ingreme e dependurada, diz 
Fr. Luiz de Sousa, na Historia de S. Domingas, 
parte 2.º, L. 6.º, cap, 5.º, pag. 391, que de qual- 
quer parte, que se olhe para baixo, faz tremôr 
nos joelhos, e medo na vista; e cresce o pavor 
com a corrente dedois rios, que no fundo se ajun- 
tam, que são o Zezcre, muito poderoso de aguas, 


| e o Pera que aqui, como é mais pequeno em tu- 


do, entra, e perde o nome nelle, e deixam feito um 
angulo de pedra viva por baixo do Mosteiro: de 
sorte que fica como cercado de ambos, tendo da 
mão direita o Pera e da esquerda o Zezcre. È 
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como cada um traz grande impeto, e se vem fu- 
riosamente quebrando por entre penhas, e la- 
geas, levantam um medonho ruido, que se faz ou- 
vii de muito longe; quem de fóra considera a 
postura do mosteiro, os penedos, c mattos que o 
cercam, a profundeza, e escuridade com que nas 
raizes dos montes se apertam os rios, o estrondo 
continuo que de ambos resultam, fazendo conso- 
nancia triste,o grosso, e grave do mais cauda- 
loso, com o agudo, ou menos grave, do pequeno: 
quem olha para as serras, de que vem cercados, 
umas ao longe, que sobem a se esconder nas nu- 
vens, outras ao perto mais baixas... representa 
tudo junto aquelle vasto horror que os Santos 
antigos nos deixaram em seus escriptos debuxa- 
do, doa desertos de Scythia de Thebaida » O con- 
vento foi fundado em 1476 por D. Brites Leitõa, 
natural d'esta villa, e a instancias d'um frade do- 
minicano, sen parente, pelo que os Leitões, de 
Pedrogão Grande, ficaram sendo padroeiros do 
convento. N'aquelle sitio existia já uma capella 
antiquissima da mesma invocação de N. S.' da 
Luz, a qual ficou sendo a egreja do convento, até 
que em 1560,no tempo do vigario Fr. Simão de 
Santa Maria, se construiu a egreja actual. Para 
esta obra concorreu Raphael Leitão de Andrade, 
da familia da fundadora, dando-lhe boas pro- 
priedades; a rainha D. Catbariua, viuva de D. 
João HI, a rogo de Fr. Luiz de Granada, deu 
uma esmola de 3:000 cruzados; outros devotos 





tambem concorreram com avultadas esmolas. O 
convento foi então ampliado, e passou a ser prio- 
rado, sendo o seu primeiro prior Fr. Antonio de 
Caria. Fr. Luiz de Granada viveu n'este conven- 
to, c foi ahi que escreveu todas as suas obras, 
escolhendo para os seus trabalhos um sitio no fim 
da cêrca, ao pé d'um grande penedo, sobranceiro 
aos dois rios. À este sitio se ficou depois cha- 
maudo Penedo do Granada. Depois da extincção 
das ordens religiosas, em 1834, o convento foi 
destruido, e hoje só existem as antigas paredes, 
pois que abateram todas as construcções de nta- 
deira. A O da villa, e proximo a clla, está um 
monte de fórna pyramidal, cercado d'uma mura- 
lha d'alvenaria, do lado do E, e tendo por fortis- 
sima defeza, do O, altos rochedos a prumo, sobre 


o Yezere, de accesso impossivel. Parece serem | 


os restos d'alguma fortaleza importante de tem- 
pos muito remotos. *) monte é formado de alcan- 
tiladas penedias, porém como é bastaute lhumido, 
por entre os fraguêdos nascem e prosperam ar- 
vores frondosas, giestas gigantescas, loureiros, 
azerelros, murta, alecrim, rogmaninho, hervas 
medicinaes, c grande variedade de flôres silves- 
tres, 0 que torna este cabeço sobremodo formoso 
c pittoresco. No topo do outeiro está a capella 
de N. S. dos Milagres, que segundo a tradição 
é muito mais antiga que a de N. S.* da Luz, sen- 
do a imagem padroeira, tanto d'uma como d'on- 
tra, de boa esculptura. D'este sitio se desfructa 
um majestoso panorama e a medonha profundi- 
dade do rio Zezer«;a outra margem é formada 
tambem por um montc alpestre, quasi tão alto 
como o da Senhora dos Milagres. Ao outeiro, on- 
de está a capella, concorrem os povos das aldeias 
proximas, juntando sc familias em alegres pas- 
selos, pre-nies, que se organisam á sombra das 
frondosas arvores, especialmente nos dias da fes- 
ta, que se realisa em setembro. Tambem d'aqui 
so vê a ponte do Cabril, que lhe fica ao pé, é | 
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com um só arco, abrange todo o rio, tendo de ca- 
da lado um arco mais pequeno, por onde só em 
tempo de cheias correm as aguas. Suppõe-se que 
esta poute fôsse construida antes da fundação da 
monarchia, no tempo dos romanos. Em Pedrogão 
Grande ha professores para ensino de grammati- 
ca latina desde a provisão de D. Maria |, de T 
de fevereiro de 1189. Esta aula existiu até 1863. 
Estes povos, que tiveram tradição de guerrei- 
ros, reuniram-se com os seus capitães c alcaides, 
e devidamente armados, como se determinou em 
sessão da camara dc 23 de dezembro de 1808, ba- 
teram um bando de francezes que vinha pelas 
veredas do Cabril, dos lados de Pedrogão Pe- 
queno, onde haviam queimado algumas casas, de- 
pois de saqueadas. O sitio escolhido para o ata- 
que foi o monte da S.' dos Milagres, onde os 
rancezes se viram obrigados a fazer uma retira- 
da desastrosa. Pedrogão Grande pertence å 5.2 
div. mil., 10.º brigada, grande circumscripção mil. 
do Centro, e ao distr. de recrut. e res. n.º 15, com 
a séde em Thomar. Tem escolas d'ambos os se- 
xos, est. post. e telegr. com serviço de emissão e 
pagamento de vales do correio e telegraphicos, 
cobrança de recibos, letras e obrigações, c servi- 
ço de encommendas, permutando malas com a R. 
A. N.-Thomar; advogado, notario, medico, phar- 
macias, agencias bancarias e de seguros, hospe- 
darias, fabrica de sabão, Sociedade Recreativa 
União Pedroguense, Philarmonica Pedroguense; 
mina de ouro; feira no iargo do Conselheiro Jo- 
sé Luciano de Castro, de 23 a 25 de julho, e na 
primeira segunda feira de cada mez; mercado aos 
domingos. Publicou se aqui, em 1892, o Campeão 
do Vouga. Em 1863 fundou-se uma banda de mu- 
sica, que era composta das pessoas mais gradas 
da terra A villa possuiu uma fabrica de optimo 
ferro, extrahido d'uma mina que ficava proximo 
da villa. O territorio d'este concelho é abundan- 
tissimo em todos os generos agricolas do nosso 
clima, e n'elle se cria grande abundancia de ga- 
do de toda a qualidade. Os dois r.os Zezere e 
Pera fornecem tambem algum peixe. O concelho 
compõe-se de 5 freguezias, com 3::03 fogos e 
13:623 hab., sendo 6:229 do sexo masc. e 7:594 
do fem., numa superficie do 23:506 hect, As fre- 
guezias são: 5. Domingos, de Castanheira de Pe- 
ra, F:310 hab, 2:363 do sexo mase. e 2:947 do 
fem ; N. S.º da Nazareth, de Coentral, 672 hab.: 
289 do sexo masc. e 383 do fem.; N. S.: da Gra- 
ça, de Graça, 1:749 hab.: 547 do sexo masc. e 
932 do fem; N. S. d'Assumpção, de Pedrogão 
Grande, 4:304 hab.: 2:055 do sexo masc. e 2:2419 
do fem ; Santa Catharina, de Villa Facaia, 1:558 
hab.: 675 do sexo masc. e 883 do fem. O princi- 
pal commercio do concelho é azeite. 

Pedrogão Pequeno. Villa e freg. de S. João 
Baptista, da prov. da Beira Baixa, conc. e com. 
da Certã, distr. de Castello Braneo, bisp. de Por- 
talegre; 590 fog. e 1:790 hab. Tem Misericor- 
dia, estação postal., escolas d'ambos os se- 
xos, medico, pharmacia; romaria à N. S.* da Con- 
fiança, nos dias Te 3 de setembro. À villa dista 
1! k. da séde do conc. e está situada numa po- 
sição muito pittoresca, sobranceira ao rio Zeze- 
re, nas proximidades da margem do mesmo rio, 
quasi em frente de Pedrogão Grande. E' povoa- 
ção muito antiga; chamava-se antigamente Pe- 
drogão do Crato ou Pedrogão do Priorado, por ser 
uma das 12 villas do grão-priorado do Crato, ho- 
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je annexo á Patriarchal. Não consta que ti- 
vesse foral velho, mas D. Manucl deu-lhe foral 
novo, em Lisboa, a 20 de outubro de 1513. O 
grão-prior do Crato aprescntava o vigario, que 
tinha 120 alqueires de trigo, 60 almudes de vi- 
nho, uma carga de uva preta, dois cantaros de 
azeite e 65000 réis em dinheiro. Dizem ter sido 
fundada pelo consul romano Aulo Curcio, 150 an- 
nos antes de Christo. Foi tomada pelos arabcs a 
4 de agosto de 718, e D. Affouso 11 a conquistou 
aos moiros em 13 de março de 1216. Além da 
egreja matriz, de S. João Baptista, tem mais 
quatro: N. S.º da Confiança, N. S.º dos Afilictos, 
Santo Antonio e S. Sebastião. Havia tambem a 
de 5. Fagundo, qne está hoje quasi demolida. 
Entre esta villa e a de Pedrogão Grande, cstá 
sobre o rio Zezere a ponte de Cabril, toda de 
cantaria e de tres arcos. Tambem ha outra ponte, 
a do Valle da Ursa, nas proximidades dc Serna- 
che do Bomjardim. O governo mandou construir 
em 1860 uma estrada, da villa a esta pontc, pois 
d'antes era impossivel fazer-se o trajecto, a não 
ser a pé, ou a cavallo, mas com muita difficuldade. 
A villa foi séde d'um antigo coucelho, que sc 
supprimiu cm 1831; tinha então camara munici- 
pal, n'um bom edificio, juiz ordinario, e os res- 
pectivos escrivães. Tem Misericordia, ainda re- 
gularmente rica, apezar de em tempo, por má 
administração, lhe scr sequestrada uma verba 
importante, ficando reduzida a pouco mais da 
quarta parte dos seus primitivos fundos. U hospi- 
tal, que é mantido pela Misericordia, está edifi- 
cado em sitio sobranceiro à villa. A uns 300 m. 
de distancia da villa, e n'uma das mais altas 
montanhas da margem esquerda do rio Zezere, 
está a egreja de N. S.º da Confiança, onde an- 
nualmente se celebra, no mez de setembro, uma 
das melhores festividades do districto. A cgreja 
é cercada de frondoso arvoredo silvestre, que 
torna o sitio freseo e delicioso no verão. D'este 
ponto se descobrem muitas villas e povoações. 
A egreja é bonita e tem tres altares, tendo no 
altar-mór a imagem de Christo Crucificado. O 
fundador da egreja foi um vigario d'esta villa 


ehamado João da Costa, mas ignora-se em que | 


tempo fôsse edificada, só se sabe que é muito an- 
tiga. Ha ali uma cruz de reliquias, entre as 
quacs avulta uma do Santo Lenho, que se expõe 
à adoração dos devotos no dia da Santa Cruz. À 
egreja matriz é um templo muito vasto, com 
duas naves e de estylo manuelino; tem 5 altares, 
sendo o altar-mór de subido valor artistico, todo 
entalhado e de grande trabalho. Os outros alta- 
res são dedicados ao Ispirito Santo, N. S do 
Patrocinio, N. S. das Almas e Coração de Je- 
sus. Ao lado esquerdo da egreja está a eapclla 
do Sautissimo, construida ha pouco mais de dez 
annos, e de grande elegaueia. Pedrogão Pequeno 
é uma das villas do districto de Castello Branco 
que mais tem progredido ha 30 annos; n'estes 
melhoramentos notam se a magnifica casa da es- 
cola, o cemiterio novo, a eapella de Santa Ma- 
gdalena, a estrada de N. S.* da Confiança, e ou- 
tras obras. O terreno é fertil em generos agri- 
colas. A villa pertence 4 5º div. mil. e so distr. 
dc recrut. e reserva n.º 15, com a séde em Tho- 
mar. 

Pedrogo. Povoações nas freguezias: S. Pedro 
da Cova, conc. de Gondomar, distr. do Porto. || 
S. Pedro c conc. de Penedono, distr. de Vizcu. 
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Pedrogollães. Pov. na freg. de S. Martinho, 
de Sande, conc. de Guimarães, distr. de Braga.” 

Pedrogos. Povoações nas freguezias: Santa 
Marinha, de Oriz, cone. de Villa Verde, distr. de 
Braga. || Santa Maria, de Sobreposta, cone. c dis- 
tr. de Braga. 

Pedrogueira. Povoações nas freguezias: S. 
Mamede, de Matta Moirisea, conc. de Pombal, 
distr. de Leiria. | S. João Baptista, de Pedrogão 
Pequeno, cone. da Certã, distr. de Castello Bran- 
co. 

Pedronhe. Pov. na freg. de Santa Catharina 
da Serra, conc. e distr. de Leiria. 

Pedrome. Pov. na freguczia de S Thiago de 
Bésteiros, concelho dc 'Tondella, distr. de Vi- 
zeu. 

Pedronho do Freixo. Pov. na freg. do Salva- 
dor, de Serrazcs, conc. de S. Pedro do Sul, distr. 
de Vizeu. 

Pedrosa. Familia da Galliza, que passou a 
| Portugal no tempo de D. Affonso V., As suas ar. 
mas são: Em campo de ouro cinco pedras azula- 
das e de sua côr, em santor, sobre a do meio uma 
aguia negra estendida armada de prata; timbre 
a aguia sobre nma pedra como no eseudo. 

Pedrosa /P. João). Jesuita, que missionou em 
Salsete, na India e foi reitor ro collegio de Ra- 
chol. N. em Coimbrão, conc. de Leiria, em 1616, 
fal. em Gôa a 10 de março de 1672. Esereveu: 
Soliloquios divinos, compostos pelo P. Bernardi- 
no de Villegas, da Companhia de Jesus, traduzi- 
dos em lingua bramene; no collegio novo de S. 
Paulo em Gôa, 16140. 

Pedrosa (Luiz Rodrigues). Medico que flores- 
ceu no seculo xvir. N. em Lisboa em 1599; fal. 
em 1673. Foi lente na Universidade de Salaman- 
ca. Escreveu muitas obras em latim, mas só im- 
primiu a seguinte: Selectarum philosophiae et me- 
dicinae difficultatum quae in philosophis vel omit- 
tintur vel negligentar examinantur. 

Pedrosa (Manuel Alvares). Gencalogista. N. 
cm Carenque, perto de Bellas, e fal. a 16 d'agosto 
de 1707. Acompanhou como seeretario o conde de 
Soure, quando foi embaixador a França. Dei- 
xou manuscriptos varios livros de Familia e Ge- 
nealogias. 

Pedrosa. Povoações nas freguezias: S. Thomé, 
de Correlhã, eonc de Ponte do Lima, distr. de 
Vianna do Castello. || O Salvador, de Folgosa, 
conc. de Maia, distr. do Porto. || Santo André, de 
Sonzello, eonc. de Sinfães, distr. de Vizeu. 

Pedrosas. Povoações nas freguezias: Santa 
Eulalia e eone. de Paços Ferreira, distr, do Por- 
to. || N. S. da Graça, de Villa da Egreja, conc. 
de Sattam, distr. de Vizeu. || S Pedro da Cadei- 
ra e concelho de Torres Vedras, distr. de Lis- 
boa. 

Pedrosinha. Pev. na freguczia de N. 8.º da 
Graça, de Villa da Egreja, cone. de Sattam, dis- 
tr. de Vizeu. 

Pedroso. Appellido nobre, cuja familia é d'este 
reino, e que teve o seu solar na aldeia d'este no- 
mc, da prov. de Traz-os-Montes Hamemoria d'es- 
ta familia desde o tempo de D. João I, na pes- 
soa de Ruy Gonçalves de Pedroso. As suas ar- 
mas são: Em campo de ouro sete lobos de púr- 
pura entre duas faxas da mesma côr, tres em ci- 
ma, tres entre as duas faxas, e um no contra-che- 
fe, todos andantes; clmo aberto, d'aço; timbre um 
dos lobos das armas, com uma faxa de ouro na 
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espadua. Outros Pedrosos trazem por armas: Em 
campo de prata 5 crescentes azues, em aspa, 
sendo o do meio maior, e sobre elle um passaro 
de prata. Ainda outros usam: Em campo de pra- 
ta 5 coticas de púrpura, e entre quatro lobos ne- 
gros. Todos o mesmo elmo e escudo; mas n'estes 
ultimos o timbre é um lobo negro. 

Pedroso (Antonio Duarte). Vice-almirante. N. 
cm 19 de junho de 1831, fal. a 3 de outubro de 
1:04. Era filho de Francisco Pedroso. Assentou 
praça como aspirante de marinha em 20 de se- 
tembro de 1817, sendo promovido å 2* classe em 


21 de julho de 1850; á 1.º classe cm 20 de maio | 


de 1851; a guarda-marinha cm 6 de outubro de 
1853; a 2.º tenente em 18 de setembro de 1856; a 
tenente em 17 de julho de 1866; a capitão-tenen- 
tc em 1 de dezembro de 1815;a capitão de fra- 
gata em 12 de julho de 1881; a capitão de mar 
e gucrra em 19 de abril de 1588; a contra-almi 

rante em 17 de fevereiro de 1895, e a vico-almi- 
rante em 7 de fevereiro de 1901. Em 25 de julho 
de 1904 passou ao quadro auxiliar por ter attin- 
gido o limite de edade. Excrceu as seguintes 
commissões em terra: promotor e presidente dos 
conselhos de guerra, chefe de repartição fiscal 
de fazenda de marinha, presidente da commis- 
são de administração de marinha, director dos 
serviços fabris e inspector do Arsenal dc Mari- 
nha, chefe do departamento maritimo do centro, 
vogal do Conselho Superior de Justiça Militar, 
major-general da armada, membro do Conselho 
Supcrior de Marinha, vogal da commissão en- 
carregada de propôr as alterações na ordenança 
geral da armada, e da commissão encarregada de 
emittir e dar parecer sobre o relatorio da eom- 
missão ingleza que examinou as alterações no re - 
gulamento para prevenir os abalroamentos no 
mar, indicados na conferencia internacional ma- 
ritima de Washington, vogal da commissão en- 
carregada de dar parecer sobre a utilidade pra- 
tica de regulamentar as vozes do commando das 
fainas de bordo, como indicava o projecto elabo- 
rado pele capitão-tenente Antonio de tliveira 
Andréa, vogal da commissão encarregada de for- 
mular umas instrucções para o Arsenal da Mari- 
nha, vogal da commissão paʻa cstudar e indicar 
as installações necessarias a fazer no local esco- 
lbido para construcções e reparações d'uma es- 
quadra. Foi tambem presidente da commissão cn- 
carregada de examinar e dar parecer sobre a 
corveta Zainha de Portugal, as canhonciras Te- 
jo, Cuanza e Douro, e do transporte Pero d'A- 
lemquer. As suas commissões no mar fôram: A 
viagem a Inglaterra e a Barcelona no couraçado 
Vasco da Gama, viagem a Philadelphia no trans- 
porte Índia, å ilha de S. Miguel no transporte 
Ajrica e a Macau conduzindo tropas. Serviu co- 
mo ofiicial de guarnição nos seguiutes navios de 
guerra: fragata D. Fernando, corvetas Duque da 
Terceira, Porto e D. João T; nau Vasco da Ga- 
ma; vapores Conde do Tojal e Infante D. Luiz; 
brigue Villa Flôr, vapor Mindello, corveta Sa- 
gres c transporte Índia, e commandou os vasos 
de guerra: canhoneira Rio Minho, escunas Ba- 


rão de Lazarim e Venus; vapor Lynce, hiates | 


Conde de Penha Firme e Cesar; transportes India 
e Africa, couraçado Vasco da Gama e divisão de 
reserva. Foi louvado pelo cuidado e dedicação 
na commissão de conduzir na fragata D. Fer- 
nando á ilha da Madeira a imperatriz D. Amc- 
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lia e a princeza sua filha em agosto de 1852, es- 
merando-sc em lhe tornar a viagem o menos pe- 
nosa possivel, procurando com solicitude e por 
todos os meios ao scu alcance desempenhar o 
serviço dc navegação pelo modo que menos pu- 
désse incommodar as augustas senhoras; pela 
mancira como desempenhou os seus deveres mi- 
litares, distinguindo-se no combate contra os pi- 
ratas que infestavam os mares proximos a Ma- 
cau, aprezando, na flotilha do commando do 1.º 
tenente Scarnichia, dez embarcações, destruindo 
seis e queimando duas povoações, onde os refe. 
ridos piratas se acoitavam; pelos serviços presta- 
dos á corveta franceza Prinvogt por oceasião do 
encalhe em Simon's Bay, pelo bom set que 
prestou, conduzindo a seu bordo de Inglaterra 
para Lisboa o fallecido rei D. Carlos, sendo ainda 
principe real; pelo asseio, proficiencia e disci- 
plina a bordo do couraçado Vasco da Gama, na 
viagem com el-rei D. Luiz a portos estrangeiros 
pela promptidão com que enviou os soccorros pa- 
ra acudir a um incendio que se manifestou em 
Cacilhas no dia 4 de outubro de 1890. Foi louva- 
do tambem em portaria, pelas ordens dadas para 
aprestar seis navios de marinha de guerra na- 
cional, sendo cumpridas em devido tempo, ape- 
zar dos imprevistos, marcando este facto u aa ex- 
traordinaria demonstração de zelo e actividade. 
Fôram importantes as campanhas a que sc refe- 
re a portaria acima citada. Tanto no ataque e 
aprezamento das fôrças navaes do pirata Apack 
no rio Yung-Kiang, como no combate em 13:5 
n'uma flotilha de 15 lanchas e um vapor contra 
os piratas que infestavam os mares proximos de 
Macau, Duarte Pedroso patentcou o seu valor e 
a sua elevada competencia technica. Duarte Pe- 
droso possuia a carta de conselho; foi ajudan- 
te de campo honorario d'cl-rei D. Luiz e do fal- 
lecido rei D. Carlos; era cavalleiro, oficial, com- 
mendador, grande official e gran-cruz da ordem 
de S. Bento d'Aviz, cavalleiro e oficial da da 
Torre e Espada. Tambem possuia as medalhas de 
ouro e de prata de serviços no ultramar, a de 
ouro de comportamento exemplar,e as de prata 
de valor militar, bons scrviços, e comportamento 
exemplar. 

Pedroso ( Fernando Antonio d'Almeida). V. Al- 
meida Pedroso. 

Pedroso (Fr. Francisco). Membro da Congre- 
gação do Oratorio, e natural de Lisboa, Fal. a 8 
de janciro de 1719. Foi confessor de D. João Ve 
qualificador do Santo Officio. Deixou publicada: 
| Exhortação dogmatica contra a perfidia judaica 

feita aos réos penitenciados no auto publico da 
fé que se celebrou na praça do Rocio de Lisboa 
em 9 dejulho de 1713 Manuscripta ficou a se- 
| guinte obra: De incarnatione dim verbi. 
| Pedroso (José Antonio de Arantes) V. Arantes 
! Pedroso, no Portugal, vol. I, pag. 641 e 642. 

Pedroso (Manuel de Moraes). Compositor de 
musica estabelecido no Porto no meado do seculo 
xvin. N. em Miranda, e em 1750 ainda vivia. Pu- 
blicou o seguinte o livro: Compendio musico, ou 
Arte abreviada, em que se contem as regras mais 
necessarias da cantoria, acompanhamento e con- 
traponto, Porto, 1751. Em 1769 imprimiu-se 2.º 
| edição tambem no Porto. À b 

Pedroso (Sebastião José). Chefe de reparti- 
ção do 'Trihunal do Thesouro Publico, e escri- 
ptor. N. cm 1810; ignora-se a data do fallecimen- 
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to. Collaborou em diversos joruaes litterarios 
assignando-sc com as inicises S. J. P. Escreven: 
Itinerario de Lisboa a Vianna do Minho, e aos 
concelhos do districto em cominissão do Thesouro, 
ede Vianna do Minho a Lisboa, e outros aponta- 
mentos, Lisboa, 1841; Breves memorias, ou noticia 
úcêrca do descobrimento dos extravios de direitos 
da Alfandega das Sete Casas, escripta por um 
curinso, Lisboa, 1851; Iesposta que o chefe de re~ 
partição graduado do ministerio da fazendu Se- 
bastião José Pedroso, dá ao folheto publicado pe- 
lo conselheiro Antonio de Sousa Pinto Magalhães, 
director da Alfandega das Sete Casas, na parte 
em que se refere ao visitador que em 1819 foi 
mandado pelo governo áquella casa fiscal, Lis- 
boa, 1851; Exposição ácêrca do conflicto entre o 
chefe da 2.º repartição da direcção geral de con- 
tabilidade do ministerio da fazenda Sebastião Jo- 
sé Pedroso eo conselheiro director geral da mesma 
direcção Luiz de Sousa Fonseca Junior, Lisboa, 
1874. 


Pedroso (Zofimo Consiglieri). Professor e di- | 


rector do Curso Superior de Letras, presidente 
da Sociedade de Geographia de Lisboa, socio ef. 
fectivo da Academia Real das Scicncias, eseri. 
ptor, etc. N. em Lisboa a 10 de março de 1551, 
sendo filho do medico Zofimo Pedroso da Silva, 


que foi um dos mais valiosos membros do partido . 


progressista, e parente do engenheiro José Vi- 





Zofimo Consiglieri Pedroso 


etorino Damasio. O appellido Consiglieri procc- 
de de sua mãe, senhora de origem italiana. Tendo 
feito os seus estudos preparatorios, seguiu o Cur- 
so Superior de Letras; principiando a collabo- 
rar nos jornaes de Lisboa em 1871, revelando 
desde logo as brilhantes qualidades que tão dis- 
tincto logar lhe deviam dar na litteratura nacio- 
nal. Da parte da mythographia e superstições 
popularcs publicou o resultado das suas investi- 
gações acompanhado de eruditas analyses criti- 
cas, no jornal scientifico O Positivismo e nas re- 
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vistas cepeciaes que sc publicavam em França e 
Inglaterra. Alguns d'esses artigos são cscriptos 
em franccz e em inglez, liuguas que o douto pro- 
fessor muito dc perto conhece. Filiado no parti- 
do republicano, ao qual durante muitos annos 
prestou o valioso concurso da sua actividade e 
do seu talento, traduziu c prefaciou a Historia 
da Revolução Franceza, de Ernesto Hamel, pu- 
blicada em Lisboa pelo conhecido propagandista 
Carrilho Videira, e escreveu c dirigiu a publica- 
ção d'uma série de folhetos populares que cons- 
titue a Bibliotheca de propaganda democratica 
que teve grande exito, espalhando-se facilmente 
por todo o paiz. Alguns dos folhetos, que compõem 
cessa Bibliotheca, distinguem-se pelo brilho e ele- 
gancia do estylo, como sejam, por exemplo, 08 
que se referem á historia do movimento liberal 
no nosso paiz, å reacção religiosa, ao grande tri- 
buno José Estevão, ete. Coneorrendo a uma ca- 
deira do Curso Superior de Letras, foi n'ella 
provido em seguida a um concurso brilhantissi- 
mo. À these que aprescntou ao jury, deuomiuada 
A constituição da familia primitiva, é um tra- 
balho de grande valor. Espirito muito liberal e 
enthusiasta pelo derramamcato das idéas repu- 
| blicanas, tomou parte activa nos trabalhos de 
| propaganda do seu partido, sendo um dos funda- 
: dores do Club de propaganda democratica do nor- 
p te Nos comicios c reuniões politicas que mais 
activamente se realisaram em seguida á eclebra- 
ção do ceutenario de Caniões, revelou-se um ora- 
dor de grandes qualidades, pela facilidade com 
que expeudia as suas idéas e pelo brilho littera- 
rio que imprimia aos seus discursos. À popula- 
ridade que então adquiriu, alliada aos seus gran- 
des merecimentos, Icvou-o ao parlamento, sendo 
eleito deputado por Lisboa. O orador que tanto 
se destacara nos comicios, brilhantemente sc af- 
firmou nas pugnas parlamentares, proferindo 
| muitos discursos motaveis que a camara ouviu 
com prazer e respeito. Na casa da Associação dos 
Jornalistas de Lisboa realisou, ha annos, uma sé- 
rice de conferencias sobre Às grandes epocas da 
historia. Com este titulo publicou em volume as 
que especialmente se referem ao Mundo orien- 
tal. Publicou tambem, para o eusino seeuudario, 
| um Compendio de historia universal, editado no 
Porto. O illustre escriptor conhece tambem os 
l idiomas do norte, falaudo com abuudancia e gos- 
| to o russo, lingua que poucas pessoas conbecem 
cntre nós. Sobre a litteratura russa realizou tam- 
bem o erudito professor uma séric de conferen- 
cias, a que a imprensa sc referiu com o maior 
clogio. Além das obras citadas, publicou mais as 
seguiutes: Compendio de historia universal; Ma- 
nual de historia universal; Estudos de mythogra- 
phia portugueza; Contribuições para uma mytholo- 
gia popular portugueza; Tradições populares por- 
tuguezas; Contribuições para um cancioneiro e ro- 
manceiro popular portuguez; Portuguese Fulk-Ta- 
| les contos populares portuguezes; De quelques for- 
mes du mariage populaire en Portugal; Paginas 
dos vinte annos, politica e litteratura; Lnsaiss cri- 
| ticos; Croyances et superstitions du peuple portu- 
| gais; Contes populaires portugais; Contos de fadas; 
| Compendio de historia do commercio e da navega 
| ção, etc. 
[| Pedroso. Pov. e freg. de S. Pedro, da prov. do 
' Douro, conc. de V. N. de Gaia, com., districto e 
bisp. do Porto; 1:438 fog. e 6:063 hab. Tem es- 
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colas d'ambos os sexos, medico, pharmacias, fci- 
ra ås quartas-feiras, no largo dos Carvalhos. Es- 
tá situada na margem esquerda do rio Douro, a 
9 k. da séde do concelho. O real padroado apre 
sentava o reitor, que tinha 408000 réis eo pé 
d'altar. E' uma das mais antigas treguezias de 
Portugal; foi villa e couto do mosteiro, com ca 
mara c justiças proprias. Fui D. Affonso Henri- 
ques que o coutou em 1128, por 700 livras que o 
mosteiro lhe deu. O mosteiro, duplex, beneticti- 
no, de Pedroso, cra um dos mais ricos de Portu- 
gal, e foi fundado nos fins do seculo 1x por Ero, 
e sua mulher Adosinda. Foi abbade commenda- 
tario do convento fr. Pedro Julião, que depois 
foi o papa João XXI. Em 1567, tendo fallecido 
o ultimo commendatario de Pedroso e havendo 
muitos pretendentes Á successão da commenda, 
o cardeal D. Henrique, então regente do reino, 
aproveitou o ensejo para supprimir o convento, 
ficando a sua egreja servindo de matriz da fre- 
guezia, como sempre o fôra, o mosteiro para re- 
sidencia do parocho, a cêrca para passaes, e to- 
das as rendas e fóros para o collegio dos jesui- 
tas de Coimbra. Quando em 1759 foi expulsa a 
Companhia de Jesus, as mesmas rendas passaram 
para a corôa. A cgreja é de architectura gotbica. 
Pedroso pertence á 3.º div. mil. e ao distr. de re- 
crut. e res. n.º 6, coma séde no Porto Publicou- 
se ali o Jornal dos Carvalhos, 3 de agosto de 
1889. || Povoações nas freguczias: S. Thiago, de 
Amorim, conc. de Povoa de Varzim, districto do 
Porto. || S. Bartholomeu, de Rego, conc. de Ce- 
lorico de Basto, distr. de Braga. || S. Thiago, de 
Roufe, conc. de Guimarães, do mesmo districto. 
|| Pov. da freg. de Sauta Catharina, no conc. do 
inesmo nome, archipelago c provincia de Cabo 
Verde, Africa Occidental. 

Pedrosos Pov. na freguczia de N. 8.º da Con- 
ceição, de Vermail, concelho de Pombal, distr. 
de Leiria. 

Pedrouços. Estação balnear situada na freg. 
de Belem e 4.º bairro de Lisboa. No tempo dos 
bauhos costuma ser muito concorrida. E' n'esta 
povoação que está a torre de S. Vicente de Be- 
lem, notavel monumento construido no seculo 
xvr. Tambem existem aqui as quintas dos mar- 
quezes da Ribeira Grande c do duque do Cada- 
val. Foi cm terras pertencentes a estes fidalgos 
que se organisou um elegante hypodromo, onde 
se realisaram corridas de cavallos. Pedrouços 
ten estação do caminho de ferro na linha de 
Cascaes, entre a de Algés e o apeadeiro do Bom 
Successo. || Pov. na freg. de N. S.* do O', de 
Aguas “antas, concelho da Maia, distr. do Por- 
to. 

Pedrulha. Povoações nas freguczias: S. Mar- 
tinho, de Casal Comba, cone. da Mealhada, dis- 
tr. de Aveiro. Tem correio com serviço de posta 
rural. || Pov. na freg. de Santa Cruz, conc. c dis- 
tr. de Coimbra. 

Pedrulheira Povoações nas freguczias: S. 
Lourenço, de Carvide, cone. e distr. de Leiria. 

| N S. do Rosario, de Marinha Grande, do mes- 
mo conc. e districto. 

Pedrulhos Pov. na freguczia de S. Lonrenço, 
de Montaria, conce. c distr. de Vianna do Castel. 
lo. 

Pedrunhos Itibeira que nasce ao S de Gra- 
dil, junto da pov. de Jurcmello e Serrcira, c pas- 
sando em Freixoeira recebe a ribeira de Nova 
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com 6 k.e na freg. de Turcifal e de Caparosa 
com 4 k. e reunc ao Sizandro com pcrto de 15 k. 
V. Gradil. 

Pêga. Pov. e freg.de N. 8." da Conceição, da 
prov. da Beira Baixa, conc., com, distr. e bisp. 
da Guarda; 20» fog. e 827 hab. Tem correto com 
serviço de posta rural, e dista 15 k. da séde do 
conc. Está situada nas proximidades da margem 
esquerda do rio Côa, na estrada da Guarda ao 
Sabugal. O prior da freg. de Faia apresentava o 
cura, que tinha 68000 réis de congrua e o pé d'al- 
tar. A terra é fertil; cria muito gado, e tem abun- 
dancia de gado. Pertence à 2.2 div. mil. e ao dis- 
tr. de recrut. e res. n.º 12, com a séde em Tran- 
coso. || Povoações nas freguezias: S. Loureuço, 
de Alhos Vedros, conc. da Moita, distr. de Lis- 
boa. !| S. João Baptista c conce. de Villa do Con- 
de, distr. do Porto. || Rio do distr. da Guarda, que 
nasce ao S do Lamegal, no monte Jarmello, corre 
ao N, passa a O de Pinhel, c entra na ribeira 
das Cabras depois de 25 k. de curso. 

Pégada. Povoações nas freguezias: Santa Ma- 
ria, de Adoufe, conc. e distr. de Braga. || Santa 
Maria da Castello e concelho de Tavira, dia- 
tr. de Faro. 

Pégada de Baixo e Pégada de Cima. Duas 
povoações na freg. de S. Pedro, de Azurem, con= 
celho dc Guimarães, distr. de Braga. 

Pégada Pov. na freg. de S. Martinho, de Sei- 
dões, conc. de Fafe, distr. de Braga. 

Pegadas. Appcllido nobre, e a familia, que pri- 
meiro o usou, era da cidade de Elvas, onde insti- 
tuiu morgado Fernando Estevão Martins Pegado, 
vassalo d'el-rei D. Affonso IV. Estc appellido foi 
procedido d'uma alcunha, e estendeu-se por mui- 
tas povoações do reino e conquistas. Tem por 
armas: Em campo de ouro, quatro coticas de púr- 
pura em banda; timbre, tres settas de prata com 
bastes de ouro, cmpennadas de púrpura, e ata- 
das cm roquete, com fita da mesma côr. 

Pegado (Affonso Ribeiro). Poeta de certa no- 
toriedade no sen tempo. Viveu em Madrid, em 
principios do seculo xvi, csteve e poctou em Lis- 
boa, mas os seus trabalhos poeticos, geralmente 
desconhecidos, uão fôram reunidos em volume. 
A bibliographia portugneza quasi desconhecia 
o poeta. Deu-se o sr. dr. Sousa Viterbo ao louva- 
vel trabalho de colligir e aunotar as pocsias de 
Pegado, que sc lhe depararam dispersas cm 
obras de outros escriptores, e estampando as em 
1º06 n'um opusculo, acompanhou-as de annota- 
ções criticas e dos apontamentos que pôde colhêr 
sobre a personalidade do pocta. 

Pegado (Luiz Porphyrio da Motta). General 
de divisão, lente da Escola Polytechnica, do Real 
Collegio Militar, do Lyccu Nacional de Lisboa 
e do Instituto I[udustiial e Commercial, onde 
tambem foi director; socio da Academia Real das 
Seiencias; etc. N. em Lisboa a 9 de agosto de 
1831, onde tambem fal. a 5 de maio de 1903. Era 
filho de Sebastião Antonio Pegado, capitão-te- 
nente da armada real, c de sua mulher, D. Joa- 
quina Thereza de Andrade c Silva Pegado. Foi 
alumno do Real Collegio Militar, cujo curso ter- 
minou em 29 de agosto de 1819, e a 30 d'esse 
mez e anno assentou praça no regimento de in- 
fantaria n.º 10, ecndo promovido a alferes em 29 
de abril de 1851; a tenente em 29 de novembro 
de 1864; a capitão em 27 de novembro de 1872; a 
major em 27 de agosto de 1884; a tenente-coro- 
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nel em 1t dejanciro de 1885, a coronel em 15 
de junho de 1598, a general de brigada em 19 de 
maio de 1894, e a general de divisão em 11 de 
agosto de 1848, sendo collocado no quadro au- 
xiliar em 11 de novembro d'esse anno. Tinha os 
cursos de engenharia e do estado-maior. Pe- 
la portaria de 27 de novembro de 1854 toi no- 
meado, precedendo concurso por provas publicas, 
lente de mathematica no Real Collegio Militar, 
e pela portaria de 29 de dezembro de 1856 des- 
pachado, tambem precedendo concurso, lente sub- 
stituto das cadeiras de mathematica da Escola 
Polytechnica, sendo por decreto de 15 de dezem 
bro de 1859 confirmado weste ultimo logar. Por 





Luiz Porfirio da Motta Pegado 


carta de lei de 7 de junho do mesmo anno fôra 
creada a cadeira de geometria descriptiva na dita 
escola, que elle inaugurou, sendo depois nonca- 
do proprietario da mesma cadeira por decreto de 
12 de abril de 1860. Por portaria de 23de novem 
bro de 1862, teve a nomeação de professor pro- 
visorio do Lyecu Nacional de Lisboa, onde ser- 
viu até ao fim do anno electivo de 1885-1386. Por 
decreto de 23 de fevereiro de 13 8 foi nomeado 
director do Instituto Industrial e Commercial, 
logar de que tomou posse em 27 do mesmo mez. 
Tambem leceionou a cadeira de geometria des- 
criptiva na Universidade de Coimbra e na Aea- 
demia Polytechnica do Porto. Na Academia Real 
das Seiencias exerceu por diversas vezes os car- 
gos de vice-presidente e de thesoureiro, Era 
tambem socio correspondeute do Instituto de 
Coimbra, e de muitas outras assoeiações seien- 
tificas do paiz. N'uma commissão adminis- 
trativa presidida pelo fallecido marquez de Fron- | 
teira, desempenhou as funeções de vereador de | 
Lisboa, exercendo egualmente o cargo de mem- 
bro do Conselho Superior de Iustrueção Publica. 
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A sua obra destinada ao ensino, tem tido repeti- 
das edições de grande numcro de exemplares, 
approvadas superiormente, e vulgarisadas em to- 
dos os lyceus e nas principaes escolas do reino. 
Escreveu: Equação ao quadrado das diferenças; 
vem nos Annaes das Sciencias e letras publicados 
debaixo dos auspicios da Academia Real das Seien- 
cias, tomo II, segnndo anno, março de 1858; Al- 
guns apontamentos sobre o modo de calcular a mor- 
talidade nos hospitaes e nos asylos; no Jornal da 
Sociedade das Sciencias Medicas de Lisboa, tomo 
XXXIII, 1869, n.º 11; Tratado elementar de ari- 
thmetica; approvado pelo governo para uso dos 
lyecus nacionaes, Lisboa, 1872; 2.º edição, 1875; 
3.º, em 1851, e 4º em 1336; O logar geometrico 
dos pontos que distam egualmente de duas r-ctas 
dadas é um paraboloide hyperbolico isosceles; no 
Jornal de sciencias mathematicas, physicas e na- 
turaes, publicado sob os auspícios da Academia 
Real das Sciencias de Lisboa, tomo L, n.º 3; agos- 
to de 1861; Deducção da formula que dá o volume 
limitado pelo intradorso de uma abobada de ares- 
ta, por o plano das impostas e por os planos ver- 
ticaes, que contéem oa quatro arcos da testa da mes- 
ma abobada.— Deducção da formula que dá o vo- 
lume limitado pelo intradorso de uma abobada de 
barrete, por o plano das impostas e por os quatro 
planos verticaes correspondentes aos pés direitos 
da ubobada; no mesmo jornal, tomo LI, n.º 6, 
maio de 1869; Secções conicas do canoide circums- 
pto a uma conica; no mesmo jornal, tomo V, n.º 
18, junho de 1-75; Determinação dos eixos da 
sombra ou projecção obliqua de um circulo; no mes- 
mo jornal, tomo VI, n.º 24, setembro de 1878; 
Theoria gerul das combinações com repetições; 
no mesmo jornal, tomo VIII, n.º 29, dezembro de 
1880; Sobre um problema de analyse indetermina- 
da; no Jurnal de sciencias mathematicas e astro- 
nomicas, publicado pelo dr. Franeiseo Gomes 
Teixeira, Coimbra, vol. I, 1877; studo sobre o 
deslocamento de um solido invariavel no espaço; 
memoria cferecida å Academia keal das Scien- 
cias de Lisboa; vas Memorias da mesma Acade- 
mia, classe de sciencias mathematicas, physicas 
e mnaturaes; 9.º serie, tomo VI, parte 1.º, volu- 
me XLVI da colleeção, 1581; Relatorio do Insti- 
tuto Industrial e Commercial de Lisboa em 1888- 
1889, Lisboa, 1890. 

Pegado (Vicente). Secretario de Vasco da 
Gama, e 10.º capitão-mór e feitor de Sofala, para 
que foi nomeado em 5 de abril de 1530. Gover- 
nou durante 4 annos, mas o seu governo nada 
teve de notavel. 

Pegado. Pov. da 4.º div. do cone. de Cazengo, 
no distr. de Loanda, prov. d'Angola, Africa Oc- 
eidental. 

Pegados. Pov. na freg. de Espirito Santo, de 
Egreja Nova do Sobral, cone. de Ferreira do Ze- 
zere, distr. de Santarem. 

Pegarinhos Pov. e freg. de Santa Maria, da 
prov. de Traz-os-Montes, cone. c com. de Alijó, 
distr. de Villa Real, bisp. de Lamego; 259 fog. 
e 1:09: hab. Tem ese. do sexo fem, pharmacia, 
est. post., e feira. Dista 10 k. da séde do conc. e 
está situada na margem esquerda do rio Tinhel- 
la. A collegiada de N. S." da Oliveira, de Gui- 
marÃes, apresentava o cura, que tinha 608000 rs, 
e o pé d'altar. A terra é fertil cm generos agri- 
colas. Pertence á 6.º div. mil. e ao distr: de re- 
erut. c res. n.º 13, com a séde em Villa Real. 
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Pêgas. E' appellido nobre e de origem portu- 
gueza. Esta familia tem a mesma ascendencia 
que a do appellido de Beja (V. este nome), porque 


ambos procedem de João Domingues de Beja, es- | 


erivão da puridade d'el-rei D. Diniz. Foi chefe 
d'esta familia Gaspar Lopes Lança Pêgas e Be- 


ja, administrador dos morgados das duas casas. | 


El-rei D. Sebastião deu, em 1569, as armas se- 
guintes a esta familia: Em campo de prata, tres 
pêgas da sua côr (pretas com malhas brancas na 
cauda) em roquete, e entre ellas uma cabeça de 
lobo, de púrpura, cortada em sangue; timbre, uma 
das pêgas, voando. 

Pegas. Povoações nas freguezias: S. Martinho, 
de Aborim, conc. de Barcellos, distr. de Braga. 
|| Santa Maria, de Lamoso, conc. de Paços de 
Ferreira, districto do Porto. || Santa Talaia da 
mesma villa, cone. e distr. || S. Salvador, de Por- 
a Suzã, conce. e distr. de Vianna do Castel- 
0. 

Pegeiros. Pov. na freg. de S. Thiago, de Mo- 
dellos, cone. de Paços de Ferreira, distr. do Por- 
fo. 

Peges. Pov. na freg. de S. Pedro, de Castel- 
lo de Penalva, conc. de Penalva do Castello, dis 
tr. de Vizeu. 

Pego. Pov. e freg. de Santa Luzia, da prov. 
da Extremadura, conc. e com, de Abrantes, dis- 
tr. de Santarem, bisp. de Portalegre; 516 fog. e 
2:213 hab. Tem esc. do sexo mase. c est. post. 
Dista 4 kilom. da séde do concelho e está situa- 
da na estrada que vae de Abrantes a Portale- 
gre, a 1 k. da margem esquerda do rio Tejo. Os 
vigarios das freguezias de S. João e de S. Vicen- 
te, de Abrantes, apresentavam alternativamente 
o cura, que tinha 248000 réis de rendimento. A 
terra é fertil cm cereaes, e pertence à 4º div. 
mil., e ao distr. de reerut. e res. n.º 22, com a sé- 
de em Abrantes. || Povoações nas freguezias: N. 
S. da Visitação, de Alvorninha, cone. das Cal. 
das da Rainha, distr. de Leiria. || O Salvador, de 
Freixo de Baixo, conc. de Amarante, districto do 
Porto. || S. Thiago, de Mouquim, conc. de V. N. 
de Famalicão, districto de Braga. || S. Paio, de 
Oleiros, cone. da Feira, distr. de Aveiro. || Santo 
André, de Tellões, conc. de Amarante, distr. dc 
Porto. || S. Torquato, conc. de Guimarães, distr. 
de Braga. || Santa Maria, de Achete, conc, e dis- 
tr. de Santarem. 

Pégo Centeio. Pov. na fr. de S Clemente e 
conc. de Loulé, distr. de Faro. 

Pégo da Curva. Pov. na freg. de N. S." da 
Conceição, de Chouto, cone. da Chamusca, distr. 
de Santarem. 

Pégo Escuro. Pov. na freg. de S. Bartholemeu 
de Messines, econeclho de Silves, distr. de Fa- 
ro. 

Pégo da Figuelra. Pov. na freg. de N. S." do 
Pé da Cruz, de Sauta Cruz, conc. de Almodovar, 
distr. de Beja. 

Pégo Gontinho. Pov. na freg. de S. Luiz, conc. 
d: Odemira, distr. de Beja. 

Pégo de Linho. Pov. na freg. de N. S." da 
Encarnação, de Marmelete, conc. de Monchique, 
distr. de Faro. 

Pégo Longo Pov. na freg. de N. S.' da Mise- 
ricor de Bellas, cone. de Cintra, distr. de Lis- 
Joa. 

Pégo Negro. Povoações nas freguezias: N S." 
da Natividade, do Barreiro, conc. de Tondella, 
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distr. de Vizeu. | Santa Maria, de Campanhã, 1.º 
bairro do Porto. Pertencia å freg. de Rio Tinto, 
concelho de Gondomar, d'onde foi desanuexada 
por decreto de 13 de javeiro de 1898. 

Pégo dos Negros. Pov. na freg. de N. S." da 
Visitação, de Odelcite, conce. de Castro Marim, 
distr. de Faro. 

Pégo de Peixes. Pov. na freg. de S. Vicente, 
de Vacariça, conc. da Mealhada, distr. de Avei- 
ro. Tem caixa postal. 

Pégo de S. Domingos. Lagõa da prov. do Al- 
garve, que fica a Gk.da foz do Guadiana, ao E 
d'ella; a egual distancia do rio Chança, e a 3k. 
da Córte do Pinto. Tomou o nome de §. Domin- 
gos, porque está na raiz d'um monte onde ha uma 
eapella dedicada a este santo, que fica a uns 300 
m. a E do pégo. Tem uns 30 m. de comprido, por 
7 de largura e 2 de profundidade. E’ formado 
por grande numero de mananeiaes, que descem 
das ribanceiras circunferentes. Ha por estes si- 
tios abundancia de pyrites de ferro granuladas. 
No monte onde está a capella, viam-se ainda ha 
40 annos, indicios de lavra de minas do tempo dos 
romanos ou dos moiros. A agua do pégo é frigi- 
dissima e tão clara que deixa perfeitamente vêr 
o fundo d'elle. À analyse mostra que esta agua 
é ferrea; tem se applicado com bom resultado em 
banho: para a cura de molestias cutaneas. 

Pègo de Vigario. Lagõa na prov. do Algarve, 
ao pé das serras de S. Barnabé e do Malhão, ra- 
mos da serra do Algarve, nos limites da freg. de 
Alte, comarca e conc. de Loulé. E’ uma vasta la- 
gôa, onde vem preeipitar-se a ribeira d'Alte, 
caindo n'um despenhadeiro. que tem una 44 m. 
d'altura, e o mesmo de profundidade. Foi a ri- 
beira encaminhada para este sitio em 1690 por 
Duarto de Mello Rabadaneira Côrte-Real, admi- 
nistrador do morgado dos Monizes Telles d'Ara- 
gão; mudôu o curso da ribeira, para regar o seu 
pomar da Mina e para outros usos, para o que 
lhe foi preciso furar um rochedo de 11 m. d'altu- 
ra e 40 de comprimento, construindo um bom tun- 
nel de cantaria, com passeios d'ambos os lados, 
com altura suficiente, e oculos de espaço a es- 
paço, para luz e ventilação do tunnel. Do lado da 
montanha tem uma grossa muralha, para susten - 
tar 9 peso das terras, obra de grande custo, mas 
de muita utilidade, pois, além de regar o tal po- 
mar e outras propriedades, faz inover os moinhos 
quo estão proximos da pov. de Alte 

Pegões. Pov. na freg. de N. 5.º da Oliveira, 
de Canha, cone. de Aldeia Gallega do Ribatejo, 
onde ha uma cst.do caminho de ferro, na linha 
de sul e sueste, cutre as de Poceirão e Bom- 
bel. º 

Pégos Povoações nas fregnezias: S. Silvestr 
e concelho de Louzã, distr. de Coimbra. i! N. 8.º 
da Conceição e cone. de Rio Maior, distrieto de 
Santarem. | S. João Baptista e cone. de Coruche, 
do mesmo distrieto. 

Pôgos Verdes. Pov. na freg. de N. S° d'As- 
sumpção, de Mexilhoeira, cone de V. N. de Por- 
timão, distr. de Faro. 

Pegudas. Pov. na freg. de N. S." da Conecição, 
de Arega, conc. de Figueiró dos Vinhos, distr. de 
Leiria. 

Peguite. Pov. na freg. de S. Lourenço, de Gu- 
lães, cone. de Fafe, distr. de Braga. 

Pegureiro. Pov.na freg. de Santa Marinha, de 
Real, conc. de Castello de Paiva, distr. de Aveiro. 
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Pejas. Pov. na freg. de S. Thiago, de Carva- 
lhasa, conc. de Paços de I'crreira, distr. do Por- 
to. 

Peirezes. Pov. na freg. de S. Vicente, de Chã, 
conc. de Montalegre, distr. de Villa Real. 

Peita. Até ao seculo xiv significava pagamen- 
to de qualquer multa ou tributo. Depois appli- 
cou-se ao que se dá para corromper qualquer ma- 
gistrado, escrivão, ou empregado publico. As Or- 
denações do reiuo, Liv. 5.º, tit. 71, $ 2, diziam: 
«Peita promettida, acceitada, e não recebida, 
basta para fazer perder o officio, c pagar o tres- 
dobro para a corôa. E o julgador que a reccber 
perde, para a dita corôa, todos os seus bens, e o 
officio que d'el-rei tiver. E passando a pcita de 
cruzado, ou sua valia, além das sobreditas penas, 
é condemnado a perpetuo degredo para o Brazil. 
E sendo a peita de valia de dois inarcos de prata, 
tem pena de morte » 

Peltal. Pov. na freguezia de S. João, de Lou- 
reiro, concelho de Oliveira de Azemeis, distr. de 
Aveiro. 

Peitilla. Pov. na freguezia de Santa Eulalia, 
$ Lanhezes, conc. e distr. de Vianna de Castel- 
o. 

Peitimão. Pov. na freguezia de S. Clemente, 
de Basto, conc. de Celorico de Basto, distr. de 
Braga. 

Peito de Carvalho (Joaquim). Fidalgo da 
Casa Real; bacharel formado em Direito pela 
Universidade de Coimbra, governador civil de 
Lciia e de Lisboa, director geral das alfande- 
gas, director geral das contribuições directas, de - 
putado, par do reino, cte. N. em Lamego a 22 do 
dezembro de 1836, fal. em Lisboa a 13 de novem- 
bro de 1902. Dedicando-se 4 carrcira das letras, 
fez rapidamente os seus estudos preparatorios, 
e matrienlando se em Direito na Universidade 
de Coimbra, conseguiu formar-se com mcuos de 
20 annos de cdade, facto extraordinario que mui- 
to raramente tem succedido. Pouco tempo depois 
de coueluida a formatura, recebeu a nomeação de 
delegado do ministerio publico da comarca de 
Castello Branco. Abandonando mais tarde a ma- 
gistratura, foi nomcado secretario geral do go- 
verno civil de Villa Real. No desempenho d'este 
logar começou a dar expansão à sua vasta intel- 
ligencia e largo folego administrativo, pois que, 
servindo quasi sempre interinamente o logar de 
governador civil, logo se fez bem sentir a sua 
influencia proficiente e salutar. De Villa Real 
passou a scrvir em cgual cargo no districto de 
Leiria, e seguidamente no de Vianna do Castel- 
lo. Desalentado por um momento com os attri. 
ctos que se lho depararam, abandonou a vida pu- 
blica, retirando-se para a sua casa de Lamego, 
onde se conservou alguns annos, como que a re- 
temperar as fórças c a avigorar ainda mais a 
sua energia para novas luctas. Em 1871 já era 
outra vez secretario geral, estando no districto 
de Evora, onde brilhautemente se houve no de- 
sempenho de complicadas commissôis. Em 1872 
foi nomeado governador civil dc Leiria, e em 
1879 chefe da 1º repartição da direcção geral 
dos negocios do Ultramar, no ministerio da ma- 
rinha, onde sc conservou até 184, d'onde passou 
a director geral das contribuições directas. Do 


modo como sc houve em tão dificil cargo resam | 


os elogios unanimes de quasi toda a imprensa 
jornalistica da epoca, e as portarias de louvor 


VoL. Y —rL. 06 


PEI 


que continuamente recebia. Em 21 de junho d'es- 
se mesmo anno do 1884 foi eleito deputado, com 
poderes especiaces de revisão pelo circulo pluri- 
nominal de Leiria. Foi dos tres candidatos do 
circulo o mais votado. Ainda n'esse anno, por im- 
posição do partido regenerador em que militava, 
foi nomeado governador civil de Lisboa, n'umas 
circumstancias excepeionaes que lhe tornaram 
mais dificil tão espinhoso cargo. Em 1886 teve 
a nomeação de administrador geral das alfande- 
gas do reino, um dos logares mais importantes c 
mais rendosos do paiz, sendo para notar, que cs- 
sa nomeação lhe foi oferecida por adversarios 
politicos No desempenho d'este elevado cargo 
| fôram grandes os serviços que prestou à nação, 
especialmente ao commcrcio. À lci que vigorava 
| no tempo da sua nomeação considerava como de 
| commissão o logar de administrador geral das 
alfandegas, excepto quando esso cargo fôsse pro- 
vido n'algum director geral do ministerio da fa- 
zenda. Peito de Carvalho, que então desempe- 
nhava as funcções de director geral das contri- 
buições directas, estava comprehendido na ex- 
cepção, devendo, portanto, considerar-se como vi- 
talicio no seu novo logar. Mas não o considerou 
assim Oliveira Martins, que, sendo ministro da 
fazenda, entendeu, por questões politicas, dever 
deimittil-o bruscamente, por um decreto que se 
lavrou e assignou cm dois ou tres dias. Recorreu 
o funccionario demittido para o Supremo Tribun- 
nal Adininistrativo, onde alcançou sentença fa- 
voravel por decreto de 29 de agosto de 1892. Com- 
tudo, nunca mais reassumiu as funcções d'aquel- 
| le cargo, porque não houve nenhum ministro que 
| homologasse a sentença, ficando por isso na si- 
tuação de director geral addido. O conselheiro 
Peito de Carvalho era gran-cruz da ordem de 
Nossa Senhora da Conceição c official da da Tor- 
re e Espada; gran-cruz da ordem de Izabel a Ca- 
tholica de Ilespanha, e oflicial da Rosa do Bra- 
zil. Foi par do reino electivo em duas legislatu- 
ras. Pertencia á Maçonaria, sendo grão mestre 
do Gremio Oriente Portuguez. 

Peltorll. Obra de fortificação militar, plata- 
forma, parapeito, meia lua, ou qualquer corpo 
avançado fóra das cortinas de muralhas, para dc- 
feza dos sitiados. Nas côrtesda Guarda,em 1465, 
pediram os moradores de Vizeu ao rei D. Affon- 
so V, que, ao menos lbe mandasse fazer um pci- 
toril, dentro da cêrca, para amparo da cidade, 
que já duas ou tres vezes tinha sido queimada 
pelos corredores de Castella. (Documento da ca- 
mara de Vizeu). 

Peituguelro. Pav. na freguezia de S. Vicen- 
te, de Boim, concelho de Louzada, distr. do Por- 
to. 

Peixeira. Sitio da freguezia dc N., 8º da Con- 
ccição, de Castanheira, conc. e distr. da Guar- 


| da, onde está installada uma oficina pyrotechni- 


ca. 
Peixeiro. Pov. na freguezia do Espirito San- 


| to, de Furadouro, conc. de Condeixa-a-Nova, dis- 


tr. de Coimbra. 

Peixeninha. Pov.na freg. de S. Pedro, de Go- 
zeude, concelho de Castro Daire, distr. de Vizeu. 

Peixôta. Pescada, peixc. À duas pescadas 
chamavam uma cobrada de peixótas. Em 1352 em- 
prazou o couvento de Tarouca o couto da Capa- 
ta, com o foro de quatro, c uma cobrada de pei- 
xótas. 
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Peixoto. E" um dos appellidos mais distinetos 
e antigos. Foi primeiramente usado por Gomes 
Viegas Peixoto, que o tomou ou lhe foi dado por 
ter feito com um peixe um estratagema, tão ha- 
bil que fez levantar o ecêreo que D. Affonso II 
lhe tinha posto ao castello de Celorieo da Beira, 
se bem que dizem outros eseriptores que o ap 
pellido fôra tomado da quinta de Pardelhas, por 
serem estas as terras que, por D. Affonso III, lhe 
fôram doadas para seu solar em premio de servi- 
ços que prestou. Póde ser que assim seja, pois 
que pardelha é nome de dois peixes da familia 
dos cyprinideos, isto é, d'agua doee, mas é mais 
aeeeitavel que o appellido Peixoto seja derivado 
direetamente da palavra peixe, do que indireeta- 
mente do nome pardelha. A familia dos Peixotos 
é nobilissima, pois que o supradito Gomes Vic- 
gas Peixoto foi filho de D. Egas Henriques de 
Portocarrero e bisneto de D. Fernando Affonso 
de Toledo, que cra filho natural d'el-rei D. Affon- 
so Henriques. Os Peixotos teem oeeupado altos 
cargos, desempenhado grandes missões, produzi- 
do sempre muitas pessoas de reconheeido merc- 
cimento, e administrado grandes bens, taes eo- 
mo os de Pardelhas, honra de Guimarães c Ca- 
nellas, terras de Travassos e da Maia, reguengo 
de Penafiel de Sousa, morgados dos Almeidas de 
Guimarães, dos Maeedos c Carvalhos de Alem- 
quer, da Taypa e Lagcosa, casaes de Melres, par- 
te das quiutas de Valdoleiros, Couto, Lamas e 
Rêde, easa da Calçada e de Lindoso, e padroados 
de muitas egrejas, cte. São suas armas um eseu- 
do xadrezado de ouro c azul, de seis peças cm 
faxa e seteem pala; elmo d'aço aberto, c por 
timbre um eorvo marinho de sua eôr, com um pei- 
xe de prata no bieo. 

Peixoto (Antonio de Meira). Areipreste da 
Real Caollegiada de Nossa Senhora da Oliveira, 
de Guimarães. N. em Guimarães a 5 de julho de 
1607, oude tambem fal. a 17 de maio de 1676. 
Era filho de Brez de Meira Peixoto, e de sua 
mulher Cecilia da Rocha Vieira. Dedieou-se 
muito ao estudo da Gencalogia, e deixou em ma- 
nuscripto 2 tomos de Familias e Arvore de toda 
a aseendeneia e descendencia dos Peixotos. 

Peixoto (Ignacio). Artista dramatico contem- 
poraneo. N. no Porto a 20 de feverciro de 1869. 
Representou pela primeira vez n'aquella cidade, 
no antigo thoatro dos Recreios, hoje theatro de 
D. Affonso, em 16 de julho de 1887, n'uma rce- 
vista de semestre, intitulada Por dentro e por fó- 
rz Passou depois para o theatro Chalet, em 1888, 
debutando nºuma parodia 4 Gran-Via, que tinha 
o titulo de Avenida da Ponte. Seguiu a earreira 
artistica fazendo parte d'uma modesta companhia 
que percorreu as provineias, voltando em 180 
para o mesmo theatro Chalet, onde represen. 
tou, entre outras peças, a revista Pastilhas do 
Diabo, Nitouche, Drama no alto mar, Cerco do 
Porto, e os Ladrões de Lisboa, com o actor An- 
tonio Pedro, que tinha ido ali dar alguns espe- 
etaculos. Desde o começo da sua carreira, Igna- 
cio Peixoto manifestou sempre as mais aprecia- 
veis aptidões artisticas, que pelo seu estudo e 
boa vontade, se iam desenvolvendo, alcançando 
sempre o applauso das platéas. Em 1891, tendo 
saido do theatro do Principe Realo actor José 
Ricardo, sendo empresario o maestro Alves Ren- 
te, Ignacio Peixoto foi contratado para o substi- 
tuir, estreando-se na magiea O Guto preto, e eu- 
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trando depois nos Filhos do capitão Grant, Gi- 
ralda, ete. Com a morte de Alves Rente entrou 
de novo para o theatro de D. Affonso, na epoca 
de 1891-1892, onde representou as magieas Corôa 
de fogo e Lampada maravilhosa; e nas operetas: 
Licôr de ouro, Collegio de meninas, ete. Ainda em 
1892 foi eseripturado pelo aetor Diniz, que for- 
mara companhia para o theatro da Avenida, de 
Lisboa, de que se tornara empresario o aetor Di- 
niz, que fôra seu companheiro no Porto. Ignaeio 
Peixoto não era ainda eonheeido na capital, mas 
vinha já preeedido da fama de bom artista, e o 
publico do theatro d'Avenida reeebeu-o com as 
maiores sympathias. Aleançou então grande sue- 
cesso na revista Pastilhas do Diabo, no Sultão 
do Chá Preto, Bruxa das ruinas, Cofre dos en- 
cantos, Georgeanas, ete. No mesmo theatro esteve 
tambem eseripturado na epoea de 1893-1891, na 
empresa da aetriz Cinira Polonio, onde agradon 
muito na magiea Lenda do rei de Granada, na 
revista Tourada, na opereta 4 mulher do pastel- 
leiro, cte. Em seguida teve eseriptura no Gymna- 
sio, debutando a 10de setembro de 1894, com 
grande suecesso, na comedia em aeto, Padre, Fi- 
lho, Espirito Santo, n'uma substituição do actor 
Eloy, ercando em seguida um importante papel 
na Roça de Valentim. Conservou-se n'este thea- 
tro bastantes annos, tomando parte em quasi 
todo o reportorio, ganhando as sympathias do pu- 
blico, que uão lhe regateava applausos, Foi dc- 
pois para o theatro de D. Maria II como eseri- 
pturado, entrando mais tarde como societario, em 
1205, sendo elassifieado na segunda elassc. N'a- 
quelle theatro, ao lado de Brazão, Ferreira da 
Silva, Augusto Mello, e outros artistas de reeo- 
nheeido valor, Ignaeio Peixoto tem-se aflirmado 
distinctamente eomo artista de grandes recursos. 
Lembramo-uos de o ter vistona Trovisqueira, Os 
Inseparaveis, Escola antiga, Rei Lear, ete. 
Peixoto (Ignacio José). Eszriptor e desembar- 
gador. N. em Braga a 24de julho de 1732, fal. a 
l de setembro de 1t08. Seguiu a earreira judi- 
cial, subindo a logares emiucntes na magistra- 
tura, porque foi procurador da mitra, desembar- 


| gador eeelesiastico da curia metropolitana, o des- 


embargador honorario na Casa e Relação do Por- 
to. Entre as muitas obras que escreveu, referen- 
tes principalmente a assumptos juridieos e ec- 
elcsiascos, ha duas que teem um interesse histo- 
rico muito notavel, pelo menos segundo o que 
d'ellas dizem pessoas de tauta autoridade, como 
o fallecido Fernando Castiço e Pereira Caldas. 
Essas obras são as Memorias dos arcebispos da 
Santa Egreja Bracarense e as Memorias de Bra- 
ga. D'estas ultimas dizia Fernando Castiço que 
constituiam um verdadeiro Diario da vida de 
Braga no sceulo xvr, com interessantissimas na- 
rativas. Uma d'ellas publicou.a Fernando Casti- 
tiço no jornal Constituinte. Outra obra tambem 
importante, porquo se refere a um dos assumptos 
mais curiosos da nossa historia religiosa, é a Re- 
Jorma do calendario e dos breviarios bracarenses. 
Esse manuseripto, diz-se estar na Bibliotheea do 
Porto. Tambem é digna de menção a obra Fas- 
tos da egreja lusitana, e um Drama angelico pas- 
toril que os alumnos do collegio dos Orphãos de 
S. Caetano representaram nos tres dias do Natal 
do anno de 1794. Entre papeis varios que Peixo- 
to deixou, encontraram se poesias, bailes, entre- 
mezes, ete., o dois dramas para se represeuta- 
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rem um na noite de S. João e outro na noite dos 
Reis. 

Peixoto (Ignacio José Alvarenga). Bacharel 
em Leis pela Universidade de Coimbra. N. no 
Rio de Janeiro em 174%, fal em 1793. Seguiu os 
primeiros estudos no collegio dos jesuitas da sua 
patria, vindo depois matricular se em Coimbra, 
onde se formou antes do anno de 1769. A! prote- 
eção do marquez de Pombal deveu o ter oceupa- 
do em Cintra o primeiro logar que desempenhou 
na magistratura. Foi mais tarde despachado ou- 
vidor na comarca de Rio dos Mortos, na provin- 
cia de Minas Geraes, para onde partiu em 1776. 
‘lanto ali como no Rio de Janeiro, Alvarenga 
Peixoto foi querido e estimado entre os littera 
tos seus contemporaneos, e pertenceu å celebre 
Arcadia Ultramarina, em que figurou com o no- 
me de Eureste Phenício. Em 1778 casou em $. 
João d'El-Rei com uma rica herdeira, c abando- 
nou a magistratura, para se entregar extlusiva- 
mente à administração das suas magnificas pro- 
priedades e ao cultivo das letras, paixão que nun- 
ca o deixára. Por essa epoca foi nomeado coro- 
nel de cavallaria das milicias do Rio Verde. Uma 
satyra em verso intitulada Cartas Chilenas, es- 


criptas contra D. Luiz da Cunha Menezes, go- 


vernador de Minas Geraes, satyra que foi attri- 
buida a Alvarenga Peixoto,e a parte enthusias- 
tica que o poeta eftectivamente tomou n'uma 
eonspiração patriotica, deram em resultado elle 
ser preso em 1789, sendo condemnado á morte 
em 18 de abril de 1792, e confiscados todos os 
bens e a sua familia declarada infame. Achan- 
do-se já no cadafalso, foi-lhe lida então a senten- 
ça que lhe commutava a pena de morte, condem- 
nando-o a degredo perpetuo para o presidio de 
Ambaca, onde veiua fallecer pouco tempo de- 
pois da sua chegada, coberto de cãs, com se fôs- 
se já um velho, tendo apenas 49 annos de edade, 
vietima dos maus tratos que sobre elle exercia o 
governador do presidio. Na Revista trimensal do 
Instituto encontram se duas biographias de Al- 
varenga Peixoto: uma no tomo XII escripta plo 
dr. João Manuel Pereira da Silva, e a outra no 
tomo XIII, por Varnhagen. Aquella acha-se re- 
produzida e ampliada nos Varões illustres do Bra. 
sil, tomo II, pag. 81 a 97. Além das Cartas Chi- 
lenas que lhe attribuiram, as quaes vieram a pu- 
blicar-se na Minerva braziliense (ou Bibliotheca 
brazilica, ete.), Rio de Janeiro, 1845, deixou 
Alvarenga, tanto em Portugal como depois ne 
Brazil, numerosas demonstrações ds esmerado 
cultivo que a litteratura lhe mereceu. Ao mar 
quez de Lavradio, seu protector, dedicou elle 
uma tradueção da Merope de Mafei, e um drama 
original em verso intitulado Eneas no Lacio, dra- 
ma que foi muito festejado, mas que se perdeu. 
A D. Rodrigo José de Menezes, mais tarde con- 
de de Cavalleiros, que muito se lhe affeiçoara, 
tambem o poeta dedicou algumas das suas odes.E' 
d'elle tambem um poema intitulado Resposta de 
Nize a Fileno,e publicado apenas com o nome de 
Eurest, pelo qual era conhecido na Arcadia Ul- 
tramarina. As suas odes, sonetos e canções eroti- 
cas, que audam dispersos por varios florilegios e 
colleeções, mostram n'elle, senão um poeta apai- 
xonado, pelo menos um rigoroso cultor da fórma 
a par d'um estylo vigoroso e d'uma imaginação 
arrojada. À ode que compoz e offereceu å rainha 
D. Maria I é uma demonstração cabal d'esta as- 
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serção. No anno de 1865, publicou-se em Paris 
um volime com o titulo seguinte: Obras poeti- 
cas, colligidas, annotadas, precedidas de juizos 
criticos e de uma noticia sobre o autor e suas obras, 
com documentos historicos, por J. Norberto de 
Sousa S.. Pereira da Silva, Varnhagen e Fer- 
nando Wolf são unanimes em reconhecerem o 
grande merecimento d'este infeliz pocta, cujo 
nome tanto portuguezes como brazileiros incluem 
entre os vultos queridos da sua historia littera- 
ria, 

Peixoto (João Albino). Pintor e escriptor, na- 
tural da ilha de S. Miguel. Exercia a arte de pin- 
tura, e nas horas que os seus trabalhos o deixa- 
vam livre, dedicava-se ao cultivo das letras. Es- 
creveu: Lamentações da lyra sobre os tumulos, na 
immatura morte do ill.mo gt, Agostinho de Medei 
ros Albuquerque, Ponta Delgada, 1847; Memoria 
sobre a trasladação da imagem do Senhor dos Pas- 
sos, do hospital para o collegio, Ponta Delgada, 
1847; Hymno oferecido à Sociedade Philarmonica 
dı villa da Ribeira Grande, Ponta Delgada, 
1850; A Saudade, monumento ás cinzas do senker 
Caetano José Velho de Medeiros Cabral, Poemetto, 
Ponta Delgada, 1852; Canto funebre em memoria 
da saudosa rainha de Portugal, a senhora D. Ma- 
ria Il, Ponta Delgada, 1853; Meditações religio- 
sas sobre a morte de S. R. M.a senhora D. Maria 
II, Ponta Delgada, 1854; Tributo de gratidão ás 
cinzas do reverendo P. M. João José do Amaral, 
Ponta Delgada, 1853; Passagem de um poema he- 
roico em dez cantos, Ribeira Grande, 1856. 

Pelxoto (João Correia). Freire professo da 
ordem de Christo, doutor em Canones pela Uni- 
versidade de Coimbra, c protonotario apostolico. 
Era natural de Alpalhão. Esereveu: Oração fu- 
nebre das exequias reaes da Majestade d'El Rei D. 
João IV, celebradas na collegiada d’ Ourem, Coim- 
bra, 1657. 

Feixoto (João do Valle). Arcediago de Oli- 
veira na egreja primacial de Braga, e celebre ju- 
risecnsulto, que viveu no sezulo xvr. Era natural 
de Guimarães. Estudou direito cesareo na Uni- 
versidade da Sapiencia em Roma,e foi o primei- 
ro portuguez que n'essa academia recebeu as in- 
signias doutoraes na faculdade de jurispruden- 
cia civil. Deixou manuscriptas duas obras cm la- 
tim. 

Peixoto (José Antonio Borges). Doutor em Leis 
pela Universidade de Coimbra. Era natural da 
Cumieira, sendo filho de Feliciano José Borges. 
Doutorou se a 31 de julho de 1805. 

Peixoto (José Maria Borges da Costa). Em- 
pregado publico, e eseriptor. N. no Porto em 
lst3 e fal. em Lisboa, a 12 de março de 1862. 
Era filho de Nicolau Antonio Peixoto, natural de 
Villa Real. Escreveu: Grammatica hespanhola 
para uso dos portuguezes. Segunda edição correcta 
e muito augmentada, contendo no fim um vocabula- 
rio portuguez-hespanhol das palavras mais usuaes 
e necessarias, Lisboa, 1858; Guia da conversa- 
ção hespanhola para uso dos portuguezes, etc , col- 
ligida dos melhores autores; obra util para apren- 
der o hespanhol e para os viajantes, a que se jun- 
tou no fim uma collecção de locuções hespanholas, 
por outro autor, Lisboa, 1t60; Encyclopedia agri- 
cola, ou diccionario de agricultura e horticultura, 
por José Maria Borges da Costa Peixoto, com a 
collaboração dos srs. Sebastião d' Arriaga e Eduar- 
dó Grande, Porto, 1861. 
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Polxoto (Fr. Fedro). Jesuita. N. em Lisboa, 
onde tambem fal., na casa professa de S. Roque, 
a 8 de outubro de 1689. Era filho de Lourenço 
Peixoto, fidalgo eapitão do Rio Grande e almi- 
rante das naus da India, e de sua mulher D. Ma- 
ria de Siqueira de Vasconcellos. Entrou na Com- 
panhia de Jesus no noviciado de Coimbra, a 18 
de março de 1619, onde dictou as sciencias seve- 
ras. Applicou se com dedicação ao estudo da Ge- 
nealogia, tornando se muito considerado pelos 
maiores genealogistas do seu tempo. Deixou al. 
guns manusecriptos cm latim e cm portuguez, nos 
quaes se contam: Descripção da provincia de En- 
tre Douro e Minho, e dos seus varões insignes, com 
as suas origens, gerações e progressos; Tratado 
da familia dos Peixotos, e o que obraram os d'este 
appellido. 

Pelxoto. Povoaçõer nas freguezias: O Salva- 

dor, de Nogueiró, cone. e districto de Braga. || S. 
Cypriano, de Refontoura, cone. de Felgueiras, 
distr. do Porto. 

Peixoto de Azevedo (P. Torquato). Presby- 
tero secular do babito de S. Pedro. N. em Gui- 
marães a 2 de maio de 1622, fal. a 15 de junho 
de 1705. Era filho de João Rebello Leite e de 
Izabel Peixoto de Azevedo. Applicou-se muito 
ao estudo da historia sagrada e profana e å Ge- 
nealogia, em que muito se distinguiu. Escreveu 
55 volumes, que ficaram manuseriptos. Em 1845 é 
que se imprimiu no Porto a seguinte obra: Me- 
mortas resuscitadas da antiga villa de Guimarães. 

Pelxoto da Silva (Jeronymo). Doutor cm 
Theologia pela Universidade de Coimbra, conego 
magistral no bispado do Algarve e depois no do 
Porto, celebre prégador do seu tempo, ete. N. em 
Lisboa nos primeiros annos do seculo xvn, e fal. 
no Porto a 20 de abril de 1666. Era filho de Bal- 
thazar Peixoto da Silva e de D. Franeisca De- 
ça. Foi eleito bispo da sé do Algarve a 14 de de- 
zembro de 1649, passando ao Porto, na mesma 


dignidade, tomando posse a 22 de maio de 1655, | 


onde se conscrvou até fallecer. O conego Jerony- 
mo Peixoto da Silva pertence á pleiade d'aquel- 
les brilhantes prégadores do seculo xvin, que 
tanto honraram o pulpito portuguez, e que se 
agrupam em torno da figura gigantesca do P. An- 
tonio Vieira. Deixou publicados: Sermão na festa 
que se fez na collocação da Senhora da Graça em 
o muro da cidade de Lisboa, saindo a procissão 
da egreja do Soccorro, Lisboa, 1657; Coimbra, 
1664; Sermão da quarta feira de Cinza, prégado 
na Misericordia da cidade do Porto, Lisboa, 
1658; Coimbra, 1664; Sermão da Degolação de S. 
João Bauptista, prégado no mosteiro das religivsas 
de S. Bento, do Porto, Coimbra, 1661; Lisboa, 
1612; Sermão de S. João Evangelista, prégado na 
Congregação dos Loios de Coimbra, no ultimo dia 
do triduo do mesmo Santo, Coimbra, 1603; Sermão 
da segunda quarta feira da Quaresma, Coimbra, 
1664; Sermão dos passos de Christo, prégado no 
convento de Santa Clara, do Porto, Coimbra, 1663 
e 1715; Lisboa, 1671; Sermão da sexta feira de 
Lazaro, prégado na Misericordia do Porto, Coim- 
bra, 1612; Sermão do Santissimo Sacramento, pré- 
gado ás freiras de S. Bento, do Porto, Coimbra, 
1672; Sermão das lagrimas da Magdalena, pré- 
gado na Misericordia do Porto, sem logar nem 
anno de impressão, mas parece que foi publicado 
em Coimbra; Sermão da Conceição de Nossa Se- 
nhora na capella real, Coimbra, 1674. E!-lhe at- 
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tribuida a seguinte obra, que saiu anonyma: La- 
grimas de Onimo na morte de seu querido Thezar, 
Lisboa, 1646. 

Peixoto do Valle (José). Professor de latini- 
dade. N. cm 1754, fal. em 1834, Era considerado 
um dos mais insignes latinistas do seu tempo. 
Deixou muitos trabalhos impressos. Na Collecção 
de peças litterarias que se recitaram na sessão 
extraordinaria de 13 de maio pela Administração 
do cofre do montepio dos professores em obsequio 
aos annos de S. À. R. o Principe Regente, Lisboa, 
1816, tem a seguinte oração latina, de pag. 14 
a 30: Im anniversariis Joannes principis regentis 
Portugaliae, Braziliae et Algarbiorum; Ode aos 
faustissimos annos do sr. D. João, principe e re- 
gente, a pag. 32. 

Peixotos Barretos. E' tambem appellido no- 
bre d'este reino. O dr. Matheus Peixoto Barreto, 
sobrinho de Pedro Peixoto Cacho, accrescentcu 
ás armas dos Peixotes, por empresa, dois peixes, 
nadando, em frente um do outro, sobre um côrvo, 
que abraça os cseaques principaes. Os peixes 
vão direitos a uma palmeira, que tem o distico 
de S. Paulo: sed unus accepit bravicem. 

Peixotos Cachos. Appellido nobre d'este rei- 
no. Diogo Lopes Peixoto passou a viver em El- 
vas, eomo administrador das fortificações d'a- 
quella praça. Teve uma filha, por nome, D: An- 
tonia Peixoto, que casou com Diogo Gomes Ca- 
cho, de cujo casamento os seus descendentes vie- 
ram a unir os dois appellidos, sendo o primeiro 
que refere a Collecção dos titulos de Genealogia 
(tomo V, da Bibliotheca Publica, À. 111). Lopo 
Gomes Borralho Cacho Peixoto, ascendente de 
Pedro Ayres Peixoto Cacho, que nomeia fr. Ma- 
nuel de Santo Antonio, ultimo reformador do 
-cartorio da nobreza. As suas armas são: Em cam- 
po verde, um braço armado de prata, movente 
do lado esquerdo, tendo na mão um punhal com 
a ponta para baixo, ferro de prata c guarnição 
de ouro. 

Pejão. Pov. na freg. de S. Pedro, de Paraizo, 
conc. de Castello de Paiva, distr. de Aveiro. 

Pelagia (Santa). Nascida cm Bragança, se- 
gundo diz João Baptista de Castro; no Mappa 
de Portugal, onde foi martyrisada por professar a 
lei de Christo. 

Pelagio (Fr. Alvaro Paes, ou). V. Paes (Fr. 
Alvaro). 

Pélago. Nome antigo de qualquer ribeiro, 
rio, córgo, regato, lagõa, açude, lago, pôço, tan- 
que, ou qualquer ajuntamento ou rego de agua. 
Desde o seculo xr se tomou pélago n'cste senti- 
do, cm todos os nossoos documentos, até aos fins 
do seculo xv, em que se principiou a dizer pégo 
com a mesma significação. No foral de Muz de 
1162, se marcam os limites d'aquelle concelho e 
do Moncôrvo— Per lo porto da Figueira... et in- 
“de au pelago do Cucu, et inde en na serra do Cu- 
bu, aques vertentes contra Siladt. Com a mesma 
significação se vê no foral de Santa Cruz de Vil- 
“lariça, para onde se havia mudado a villa de 
Mem Côrvo, em 1225, pois nos limites sc diz-- 
Per ad Lagona de Molas, et per Pelajo de Cucho. 
Porém cm 11471, tornando a villa de Moncôrvo 
para o seu primeiro logar, e sendo extincta a de 
| Santa Cruz, altercaram os dois concelhos, Moz e 
Moncôrvo, sobre a divisão dus limites, e levado 
o feito a D. Affonso V, clle aecidiu, por senten- 
ça, que os tacs limites corriam--Por sango de 
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Mós e dalli pelo Pego do Cuco, e dalli pela ser- 
ra de Gouvêa. Com a mesma significação se en- 
contra no foral de Aguiar da Beira e outros mui- 
tos; pelo que se vê que pélago se corrompeu em 
pégo, por contracção ou abreviatura. 

Pelame. Povoações nas freguezias: S. Thiago. 
de Guilhofrey, cone. de Vieira, distr. de Braga, 
| O Salvador, cidade, conc. e distr. de Braga. 

Pelames. Povoações nas freguczias: Santo 
Adrião c conc. de V. N. de Famalicão, distr. de 
Braga. || N. S.* da Conceição e cone de Villa Vi- 
cosa, distr. de Evora. || Ribeira que nasce a 1 k. 
ao N de Celavisa, rodeia Arganil, e reune à ri- 
beira de Folques com cêrca de 6 k. || Casal na 
freg. de N. S. do Rosario, de Cepões, conc. de 
Lamego, distr. de Vizeu. 

Pelames e Bairros de Lå. Dois logares reu- 
nidos na freg. do Salvador, de Joanne, conc. de 
V. N. de Famalicão, distr. de Braga. 

Pelangane. Territorio da prov. de Moçambi- 
que, Africa Oriental. 

Peluriga. Pov. e freg. de S. João Baptista, da 
prov. da Extremadura, conc. e com. de Pombal, 
distr. de Leiria, bisp. de Coimbra; 326 fog. e 
1:44t hab. Tem esc. do sexo masc. e est. post.; 
dista 6 k.da séde do conc. e está situada nas 
proximidades da estrada real de Coimbra a Lei- 
ria. Esta freg. fui creada a 10 de março de 1847, 
a instancias de João Pedro de Migueis Carvalho e 
Brito, barão da Venda da Cruz, aldeia d'esta fre- 
guezia. Ao parocho foi arbitrada a congrua de 
1808000 réis, e o pé d'altar. A freg. compoz-se 
dos casaes e logares, que até então tinham per- 
tencido às freguezias de S. Martinho, de Pom- 
bal; N. 5.º da Graça, d'Almarueira,e N.S.º da 
Conceição, da villa da Redinha. A terra é fertil, 
e pertence å 5.º div. mil, e ao distr. de recrut. c 
res. n.º 15, com a séde em Thomar. 

Peleias. Pov. na freg. de Santo André, de 
Tuizello, conc. de Vinhaes, distr. de Bragau- 


pa 

Peletieiro. Pov. na freg. de S. Miguel, de 
Christellos, conec. de Paredes, districto do Por- 
to. 

Pelho. Povoações nas freguezias: S. Julião, de 
Calendario, conc. de V. N. de Famalicão, distr. 
de Braga. || N. S. do Pranto, de Arazêde, cone. 
de Montemór-o-Velho, distr. de Coimbra 

Pelicana (Violante Gomes, a). Amante do in- 
fante D. Luiz, filho de el-rei D. Manuel. Esta se- 
nhora, que era mais conhecida pelo appellido de 
Pelicana, foi a mãe do celebre prior do Crato D. 
Antonio (V. Portugal, vol. I, pag. 603 e seguin- 
tes). Dotada de grande formcsura e destacando- 
se pela sua illustração, captivou de tal maneira 
o infante D. Luiz que, pouco depois de se co- 
nhecerem, viviam como se fôssem casados. Quan- 
do o prior do Crato apresentou o seu direito å 
corôa de Portugal, depois da fatal batalha d'Al- 
cacer-Kibir, espalhou se que o infante D. Luiz 
havia casado secretamente com Violante Gomes, 
e portanto, D. Antonio era filho legitimo. Um 
chronista severo, Diogo Paiva ĉe Andrada, so- 
brinho, escreveu que a mãe de D. Antouio affir- 
mava que estava oecultamente casada com o in- 
fante, sendo a maior prova com que queria per- 
suadir a publica estimação que o infante d'ella 
fazia, c o modo com que andou na côrte e a tra- 
tavam grandes senhores. Para muitos escripto- 
res está aiuda indeciso se o infante casou ou não 
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com a mãe de D. Antonio. Segundo parcee, Vio- 
lante Gomes, que cra dama de grandes qualida- 
des, não se deixou possuir facilmente, e o infau- 
te, para simplificar as cousas, teria simulado um 
casamento que clla julgou valido. Esta hypothe- 
se é a mais acceitavel. Violante Gomes cra filha 
de Pero Gomes, que vivia em Evora em 155t. Al- 
guns chronistas dizem que era judia; outros, po- 
rém, afirmam que era christã velha. Tendo-se 
recolhido ao convento de Vairão, d'ali passou pa- 
ra Almoster, onde morreu, sobrevivendo 14 an- 
nos ao infante. 

Pelioas. Pov. na freg. de N. S. da Concei- 
ção, de Olalhas, conc. de Thomar, distr. de San- 
tarem. 

Pellacil ou Pellacir. Termo antigo, que dc- 
signava vindima de vinho e colheita do azeitc. 
E" derivado de arabe-Al-acir (a colheita). Os 
nossos antigos diziam—pêla acir (pelo tempo das 
colheitas do vinho e azeite) e assim de duas pa- 
lavras fizeram uma -pellacir. Foi dar sobre elles, 
no tempo do seu alcacir (Chronicu de D. Affonso 
Henriques, por Duarte Galvão). Muitos se hiam 
para as herdades e quintas, onde tinham suas ca- 
sas, em que estavam no tempo do seu allacir. Chro- 
nica do Conde D. Pedro, Livro 1.º, cap. 13.º 

Pelle (João Baptista). Pintor c marinheiro 
italiano, que veiu residir para Lisboa no seculo 
xvi. N. em Araze, Genova. Morava em Lisboa, 
ao Corpo Santo, n'umas casas que tinham frente 
para a Ribeira Nova. Foi accusado de tentar con- 
tra a vida do marquez de Pombal, por meio d'u- 
ma especie de machina iufernal, que devia ada- 
ptar á carruagem do marquez no dia da inaugu- 
ração da estatua equestre. O denunciante foi um 
medico brazileiro, Luiz José de Figuciredo, que 
veiu para o reino degredado por crimes commet- 
tidos no Brazil, e que por meio d'esta denuncia 
pretendia attrrahir as boas graças do marquez. 
João Pelle foi processado e sentenceado em se- 
gredo, e sem se lhe admittir qualidade alguma de 
defeza, a 9 de outubro de 1775, c suppliciado ein 
11. Na noite que precedeu este dia, 2 regimen- 
tos de infantaria e 2 dc cavallaria, os corregedo- 
res do crime da Cóôrtc e Casa, todos os ministros 
criminaes dos bairros, e os carrascos, tudo mar- 
chou para a praia da Junqueira, sem saber bem 
para quê. Soube-se isto na cidade, e muita gente 
correu para ali tambem. Todos sabiam que era 
para uma execução capital, mas admiravam-se 
de não haver cadafalso. Pelas8 horas da manhã 
saiu do patco dos bichos um carro, sobre o qual 
vinha o pobre italiano algemado a um cepo, 
acompanhado de 2 algozes e de 3 frades francis- 
canos. U carro cra seguido por 4 cavallos, dos 
que conduziam carne para os açougues, levados 
å redea pelos mesmos que com elles costumavam 
trabalhar, tudo entre alas de cavallaria e de in- 
fantaria. Chegados ao ponto destinado para o 
supplicio, os algozes desceram, ajudando a des- 
cer o réo, tiraram o cepo do carro, e n'cllc cor- 
taram as mãos do infeliz, e depois o amarraram 
pelas extremidades dos 4 membros às caudas dos 
4 cavallos, montados pelos taes creados, que os 
esporearam e chicotcaram; mas como cram muito 
fracos, caiam, até um caiu sobre o réo, descon- 
juntando-lbe o corpo no meio dos mais atrozes 
tormentos sen o matarem. Este horroroso mar- 
tyrio durou 15 minatos, sem que o desgraçado 
morresse, apezar da grande quantidade de san- 
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gue que lhe saia dos pulsos; até que um dos al- 
gozes, por ordem d'um dos juizes, vendo que os 
cavallos o não esquartejavam, lhe mettcu um 
lenço na bocca, e o esganou com as proprias 
mãos. Retirados os bois e cavallos, veiu lenha, 
que reduziu corpo, carro e ecpo a cinzas, que $ô. 
ram deitadas ao mar. Assim acabou, à fôrça dos 
mais horriveis tormentos, um desgraçado, de 
quem apenas havia suspeitas, pois não houve 
prova alguma que justificasse a aceusação. Toda 
a gente o considerava innocente, mas ninguem 
sc atrevia a proferir palavra nem contra o bar- 
baro supplieio, nem sequer mostrando ter picda- 
de. O marquez de Pombal, segundo se afirma, 
bem sabia que João Baptista Pelle estava inno- 
cente, mas ordenara aquelie horrivcl espectaculo 
para aterrar os que por ventura pcnsassem em 
tentar contra a sua vida. 

Pelle. Quinta em Odivelias, conc. de Loures, 
distr. de Lisboa. 

Pelugue. Territorio da prov. de Moçambique, 
Atrica Oriental. 

Pelmã. Pov. e freg. de S. João Baptista, da 
prov. da Extremadura, cone, e com. de Alvaiaze- 
re, distr. de Leiria, bisp. de Coimbra; 364 fog. e 
1:562 hab. Tem esc. do sexo masc. e est. postal. 
Dista 8 k. da séde do conc. e está situada nas 
proximidades da margem esquerda do rio Arnei- 
ro (Nabão). O real padroado apresentava o prior, 
que tinha 1008090 réis de rendimento. Segundo 
a tradição, foi seuhor d'esta povoação um ho- 
mem de genio muito aspero, ao qual, por esse 
motivo, puzeram a alcunha de Pelle-má, vindo a 
chamar-se á povoação aldeia do Pelle má, e as- 
sim ficou o nome, sendo um pouco modificado 
com o tempo. A povoação é muito antiga, e pa- 
reee ter sido já habitada pelos romanos, mas d'el- 
les não restam vestigios; só em 1751, andando a 
abrir-se os alicereus e d'uma easa das aldeias da 
serra de Alvaiazcre, pertencente a esta freg.,se 
eneontraram oitenta e tantas moedas de ouro, 


prata e cobre, romanas, do tempo dos imperado-. 


res Vitellio, Vespasiano, Tito, Nerva e Trajavo. 
Além das moedas, tambem sc cncontraram varios 
alereços d'ouro, dos que as damas romanas usa- 
vam. Pelmá é fertil em generos agricolas. Per- 
tence å 5.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. 
n.º 15, com a séde cm Thomar. Por deereto de 7 
de setembro de 1895, que extinguiu o cone. de 
Alvaiazere, passou a pov. para o de V. N. d'Ou- 
rem, voltando, porém, para Alvaiazere, depois de 
ter sido restaurado por deereto de 13 de janciro 
de 1898. El 

Pelo. Pov. do sobado de Vinda, no conce. de S. 
Salvador e distr. do Congo, prov. d'Angola, Afri- 
ea Oeeidental. || Pov. do sobado de santo N. 
Taudo, no mesmo conce., distr. e prov || Pov. do 
sobado de Quingala, no mesmo couc., distr. c 
provincia. 

Peloauide. Pov na freg. de Santa Eulalia, de 


Arnozella, concelho de Fate, distrieto de Bra- | 


r 


a. 

Pelota (Casal da). Na freg. de S. Bento, de 
Louriçal do Campo, cone. e districto de Castello 
Braneo. 

Pelotas (Patricio José Correia da Camara, 
visconde de). Militar, que nasecu a bordo d'um 
navio « foi baptisado em Lisboa, fallecendo no 
Brazil en 1827, eom mais de 90 aunos de edade. 
Na oceasião do terremoto de 1755 era um sim- 
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ples soldado de infantaria da córte. Pela con- 
fiança que merecia aos seus superiores foi esco- 
lhido para ficar de sentinella ao Thesouro Pu- 
blico, missão que desempenhou zelosamente. Pas- 
sando ao exercito da India como official subalter- 
no, foi ajudante d'ordens do general governador, 
e esteve em Gôa, Damão e Diu, entrando nas 
campanhas que se realisaram ali. Serviu tambem 
em Moçambique e em Loanda, e indo para ¢ Bra- 
zil, serviu no regimento de dragões de Rio Par- 
do, que estava em eampanha com os hespanhoes 
nas fronteiras meridiouaes do Brazil, onde bri- 
lhantemente affirmou a sua bravura e valentia, 
como o demonstrou na tomada do forte de Sauta 
Tecla. Em 1801, quando rebentou a guerra en- 
tre Portugal e a Hespanha, apezar de já contar 
perto de 70 annos, repelliu o brigadeiro Quin- 
taus e o marquez de Sobremonte. Feita a paz 
continuou a desenvolver as suas grandes apti- 
does de administrador na qualidade de sargen- 
to-mór do Rio Pardo, construindo quarteis, hos- 
pitaes, egrejas, predios, ete. Tomou ainda parts 
nas campanhas de 1812 e 1816, e quando o Bra- 
zil proclamou a sua indepcudencia, optcu pela 
patria brazileira, sendo agraciado pelo impera- 
dor em outubro de 1825 com o titulo de barão de 
Pelotas, sendo elevado a viscoude no anno sc- 
guinte. 

Pelote ou Pellote. Capa forrada de pelles. A 
que não tinha este forro não era pelote, era ca- 
pa. 
Pelourinho. Distinctivo da jurisdicção d'um 
concelho e da sua autonomia municipal. Os pe- 
lourinhos, segundo consta, tiveram a seguinte 
origem: Em Roma, na praça do Forum, havia 
uma casa de que era proprictario um tal Moe- 
nius. Para que elle e os seus pudessem ouvir 08 
julgamentos dadospelos triumviros (magistrados), 
vêr as sumptuosas festas publicas e os castigos 
que se davam ali, mandou construir junto da sua 
casa uma grossa columna de pedra, de uns 2 m. 
de altura, c sobre ella uma especie de mirante on 
pavilhão, onde se sentavam. Denominou-se co- 
lumna moenia. Com o andar dos tempos, os 
romanos construiram estas columnas no forum 
de qualquer cidade do imperio. O seu uso passou 
depois às Gallias, porém ali tiveram mais larga 
applicação. Muitas eram coustruidas uas encruzi- 
lhadas dos caminhos, mas não indicavam sómen- 
te a jurisdicção d'um municipio, eram tambem o 
emblema do poder feudal. Os senhores donata- 
rios, os bispos e os cabidos, tinham o direito de 
levantar pelourinhos nas terras dos seus senho- 
rios, e alguns mosteiros gozavam do mesmo di- 
reito. Em regra, os pelourinhos eram levantados 
em frente das resideneias dos que nós chama- 
mos senhores de baraço e cutello. No seculo xim 
havia muitos pelourinhos cm Paris, e entre el- 
les o do bispo, erguido proximo da eathedral, o 
do cabido da mesma sé, junto å porta de Landry 
Saint, o dos Templarios, o do priorado de S. Mar- 
tinho dos Campos, o da abbadia de S. Germano 
dos Prados, ete. O pelourinho da camara estava 
na praça do mercado. Era uma torre octogoua, de 
pedra, com oito arcos, cobertos d'um telbado de 
fórma cóniea. Foi ineendiado pelo povo em 1515, 
morrendo queimado o carrasco Lourenço Bazard, 
que m'elle estava fazendo os preparativos para 
uma execução. Foi reedificado em 1542, e arra- 
zado pelos republicanos em 1789, Não se sabe 
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quando os pelourinhos sc construiram na Lusita- 
nia. Julga-se que fôsse no tempo de Sertorio, cn- 
tre 84 e 74 annos antes de Christo, pois que 
aquelle chefe fez adoptar n'estc reino todas as 
leis, usos, costumes e religião dos romanos. Us pe- 
lourinhos continuaram durante o dominio dos go- 
dos, e os arabes destruíram muitos d'clles, mas 
conservaram ainda bastantes, que bem mostram 
serem auteriores ao estabelecimento da monar- 
ebia em Portugal. Muitos escriptores teem fala- 
do sobre pelourinhos, e principalmente o conde 
kaczynski, no scu livro Les arts en Portugal, 
pag. 350, 411,e 423 a 427, e todos são concor- 
des em que pelourinho e picóta são synonimos. À 
este respeito, Pinho Leal, no vol. VI, do Portugal 
antigo e moderno, a pag. 551, observa:aque tenho 
percorrido a maior partc de Portugal, e visto 
muitas dezenas de pelourinhos, acho-lhe alguma 
diferença. Vejamos. Uma grande parte dos pe- 
louriuhos portuguezes que tenho visto, não teem, 
e nunca tiveram, ganchos de ferro ou argolas, no 
tôpo, para a estrangulação dos criminosos, e en- 
tão nunca fôram picótas; mas simplesmente em- 
blema do municipio. Notei que, em algumas po- 
voações onde havia d'estes, tambem havia fórca, 
e onde o pelourinho tinha aquelles instrumentos 
de supplicio, não a havia. Não verifiquei se isto 
era ou deixava de ser regra geral; o que sei, e é 
verdade, é que, em tempos remotissimos davam 
aos pelourinhos tambem o nome de picótas, e 
em Vianna do Castello e outras terras 
ainda ha rua da Picóta, praça da Picóta, ete. 
Talvez que se déssc o nome de picóta aos pelou- 
rinhos que tivessem os quatro ganchos, e de pe- 
lourinho ao que os não tivesse. Aiuda mais; em 
muitas povoações que tinham fórca, ha tradição 
de n'ella ter sido executado algum criminoso; não 
assim nos pelourinhos, pois á excepção do de Lis- 
boa, em que foi executado um cadete, por crime 
de fratricidio, de nenhum outro me consta, que 
tivesse servido de patibulo.» Os pelourinhos eram 
todos construidos na praça publica e em frente 
dos paços do concelho; uns tinham quatro va- 
rões de ferro, terminando em fórma de gancho, 
outros tinham na extremidade uma argola mo- 
vei. Às fôrcas eram sempre fóra da povoação. O 
dr. Santos Valente diz que picóta é uma especie 
de pelourinho, pau aguçado onde se expunha.n as 
cabeças dos justiçados. Viterbo diz que picóta é 
pelourinho com cadeias e argolas, onde os crimino- 
sos eram expostos à vergonha e em signal de juris- 
dicção, o que se vê confirmado em diversos fo- 
raes. Tambem a forca era um signal de juris- 
dieção e do direito de vida e de morte sobre os 
vassalos. Uma provisão de D. João II, de 1490, 
mauda que a villa de Valle de Prados, em Traz- 
os Montes, tenha forca, picóta e tronco; sem por 
isso viliar e deshonrar a então villa de Bragança. 
Agostinho Rebello da Costa, na sua Descripção 
topographica e historica da cidade do Porto, diz 
a pag. 183; «N'estas causas crimes, os réos são 
condemnados, à proporção dos seus delictos, che- 
gando muitos, pela sua atrocidade, a padecer a 
pena ultima. Para a sua cxecução ha uma forca, 
pelourinho e algozes.» Se o pelourinho servisse 
de patibulo, não era preciso dizer forca e pelou- 
rinho; nem é provavel que para um instrumento 
de supplicio se construissem obeliscos luxuosos, 
como se tem visto bastantes, sendo sem contesta- 
ção o de Lisboa o mais bello de todos. Ainda cxis- 
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tem muitos que, sc não fôram construidos pelos 
godos, são de architectura gothica, e muito ador- 
nados de curiosas esculpturas. O Codigo Afonsi- 
no, Liv. 1.º, tit. 28, manda que as paateiras (pa- 
deiras) candieiros (que faziam rolos de cêra, ou 
segundo J. Pedro Ribeiro, fabricantes de vellas 
de sêbo), carniceiros, regateiras, ctc., que pela 3. 
vez roubassem ao pêso, fôssem postos na picóta. 
Não havia uniformidade alguma na construeção 
dos pclourinhos. Cada camara mandava fazer os 
seus como queria, e segundo a habilidade do pe- 
dreiro, ou a quantia que para isso era applicada. 
Muitos pelourinhes, em logar dos gauchos de fer- 
ro, tinham no topo uma pequena casa em fórma 
de guarita; feita de grades de ferro, c muito pa- 
recida com uma gaiola, onde os delinquentes 
cram expostos å vergonha e irrisão publica. Os 
de Castello Mendo, Mogadouro, Penas Royase 
Sabugal eram de gaiola. Nos pelourinhos que não 
a tinham, eram os criminosos amarrados a elle, 
e se os juizes cram crucis, mandavam-os suspen- 
der por baixo dos braços às argolas, ficando al- 
guns palmos acima do sólo. A camara e o cabido 
da sé de Vizeu estabeleceram, em 1304, uns ac- 
cordãos ou posturas, impondo graves castigos aos 
que roubassem nos pêsos e medidas. Eis algu- 
mas d'ellas: «Que os carniceiros dem o arratel 
do porco, e do carneiro, por quatro dinheiros; 
e o arratel da milhor vaca por dous dinheiros, e 
da peior, por tres mealhas; e o arratel da porca 
e da ovelha, por tres dinheiros; e o quarto do 
milhor cabrito, por sex dinheire-.c que todo o 
carniceiro, que tever falso pezo, que peyte se- 
seuta soldos e ponhão no na picóta. E que aquel 
que inchar freama (encher de vento os animaes) 
ou outras carnes, ou poser sevo no rril do cabri- 
to, que peyte cinquo soldos; e, se vender porca 
em vez de porco, ou ovelha em vez de carneiro, 
que peyte seseenta soldos, e azoutem-no pela vi- 
la... E toda a paadeira que fezer pam, que nom 
seja de pezo tal, qual os Almotacees mandaram, 
peyte cinquo soldos, e ponhão-no na picóta.» Do- 
cumento de Vizeu. Em 28 de abril de 11414 deli- 
berou a camara do Porto: «Que emquanto o al- 
queire de trigo valesse a IX réis, dessem as pa- 
deiras o pam de 4 onças, a 15 soldos; pois vinham 
a ganhar 12 réis em teiga, pagos todos os gastos. 
E que o de centeio o dessem a 10 soldos: pena 
de que, pela primeira vez, pagarião 50 libras-- 
pela segunda 1U0--e pela terceira, serem empicota - 
dos.» Documento camara do Porto. No foral de 
Setubal ha apenas similhantes. Depois de 
1834, alguns vandalos, julgando vêr nos pelouri- 
nhos um symbolo de oppressão e despotismo, fô- 
ram se a elles e os demoliram. A maior parte, 
porém, escapou å devastação, e censervam-se ain- 
da, recordaudo aos povos a antiga autonomia lo- 
cal. Segundo o visconde de Juromenha, a ctymo- 
logia da palavra pelourinho acha sc em docu- 
mentos antiquissimos. Os vocabulss pilorca, pilo - 
ritum, spilorium, poloriticum e polorinium, encon- 
tram se nos codices dos seculos xu e x111, tanto na 
França como ua Inglaterra. Sauval diz que, em 
uma escriptura de 1295, se mencionava um poçô, 
na praça de Paris, onde se faziam as execuções. 
Davam a este pôço o nome de puteus dictus Lo- 
ry, d'onde se conclue que o pelourinho tomou o 
nome do tal pôço, que pertenceu a um parisien- 
se chamado Lory. Outros derivam a palavra de 
pila, ou piloritium, etymologia que parece mais 
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verosimil; outros dizem que a palavra pelouri- 
nho não sc deriva do latim nem do fraucez, mas 
que é portugueza, e diminuitivo de pelouro, ba- 
la, fundando-se que a maior parte dos pelouri- 
nhos são rematadrns por uma bala de pedra, exa- 
etamente da fórma de nm pelouro, e que d'esta 
circumstancia lhe provém o nome. No Boletim da 
Real Associação dos Archeologos e no Occidente 
encontram-se descriptos e reproduzidos muitos 
pelourinhos. 

Pelourinho. Pov. na freguezia de Santa Cla- 
ra, de Torrão, conc. de Marco de Canavezes, dis- 
tr, do Porto. 

Pelourinhos. Pov. na freguezia de S. Mar 
tinho, de Foruellos, cone. de Sinfães, distr. de 
Vizeu ` 

Pelouro. Bala de metal com que se carrega- 
vam muitas das antigas armas de fogo. || Tam- 
bem se designava assim a bala de pedra dos ca- 
nhões pedreiros. V. Odivellos. || Cada um dos ra- 
mos de administração d'uma cidade commettidos 
aos vereadores da camara municipal. Deriva de a 
cleição ser feita por espheras, ou pelouros. 

Pemba. Bahia situada na costa do antigo dis- 





tricto de Cabo Delgado, na prov. de Moçambi- | 


que, Africa Oriental. E'a mais formosa de quan- 
tas possue a costa dos territorios da Companhia 
do Nyassa, e porventura uma das mais bellas de 
toda a Africa, presumindo-se que virá a ser um 
dos emporios do commereio da Africa central. 
Está na latitude aproximada de 12.º e 56" S, é 
aceessivel aos navios da maior tonelagem, e tem 
capacidade para receber as maiores esquadras, 
Mas nem por isto só se recommenda: a sua po- 
sição geographica é tambem excepcionalmente 
uotavel. Está a 80 k. da região do Medo, por on- 
de passam as caravanas, e cuja produeção mi- 
ncira deverá, quando convenientemente explora- 
da, produzir avultados lucros. Ampla e segura, 
de entrada franea a toda a hora e com qualquer 
tempo, a bahia de Pemba mede ecêrea de 15 k. de 
N a 5, e uns 10 do E a O. E' rodeada de espa: 
cosas varzeas cultivadas de cereaes e outros 
generos agricolas, e de grandes bosques de frôn- 
doso arvoredo. Em meades do seculo passado 
abriu-se uma subseripção no paiz, que produziu 
1:8008400 réis, para o estabelecimento d'uma co- 
louia n'esta bahia, e por decreto de 7 de feve- 
reiro de 1857 foi autorisado o governador de Mo- 
cambique a estabelecer essa colonia. Apparece- 
ram muitos colonos do norte do reino e da eapi- 
tal, mas nem todos puderam ser contratados. A 
21 de janeiro de 1558 largou do Tejo a escuna 
de guerra Angra com 60 colonos, agricultores e 
artistas, que se estabeleceram regularmente. Os 
regulos Said-Ali de Mussange, ao N da bahia e 
Mugabo ao S, não hostilisaram esse estabeleci- 
mento, antes assignaram termo de vassala- 
gem. O sitio escolhido para assentar a povoa- 
ção foi o logar chamado Muguete, a 3 k. do li- 
toral da bahia. Constrniram-se varios edificios, 
escolheu-se o ponto do desembarque, organisou- 
se um pequeno destacamento, abriu-se uma es- 
trâda da povoação para a praia, e no dia 8 de 
dezembro de 1858 celebrou-sc a installação da 
colonia. Mas as dificuldades com que luctou lo- 
go desde principio, fóram grandes, e acabaram 
por anniquila la. A retirada da escuna, a falta 
d'um medico que se notou nos primeiros tempos, 


um incendio e factos de varia ordem não deixa- | 
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vam progredir a colonia, comquanto ella pare- 
eesse dispôr dos melhores elementos para pros- 
perar. Posteriormente, a Companhia do Nyassa, 
constituida definitivamente em 1893, depois de 
ter vencido varios obstaculos para entrar na 
posse dos terrenos da sua concessão, pôde, em 
fins de 1897, considerar-se installada e proceder 
a estudos miueiros e a alguns reconhecimentos 
geographicos, tendo por objectivo a construeção 
d'um eamiuho de ferro desde Pemba ao lago 
Nyassa. Fundou na bahia a cidade de Porto Ame- 
lia, e fez a oceupação de diversos pontos ao lon- 
go da sua fronteira occidental. «Pemba, diz o 
sr. João de Azevedo Coutinho na sua interessan- 
tc brochura Do Nyassa a Pemba, é o porto natu- 
ral que melhores condições reune; e, quando li- 
gado ao Nyassa por um caminho de ferro, que 
atravessando o Medo e o alto Lomue, tocando 
nas Terras de Tola, córte a região dos ajanas, 
seguindo junto aos maganjas do Amaramba, pas- 
se por Mjanga e vá encontrar o lago em frente 
de Kotakota, será por certo um emporio com- 
mercial que attrahirá a maior parte do negocio 
das regiões iudicadas de Zauzibar e de Moçambi- 
que, chegando, como é provavel e natural, a at- 
trahir tambem parte do commercio da propria 
bahia do Congo, que em 1993, por intermedio das 
earavanas arabes, deriva para Zanzibar. Nem es- 
te porto nem Moçambique poderão luetar vanta- 
josamente contra o futuro commereial de Pemba. 


-Ambos esses emporios, situados em ilhas, obri- 


gaudo as mercadorias å passagem do continente 
para os seus mercados e importando o que ali se 
consome por seu intermedio, complicam os nego- 
cios e reduzem os lueros. Pemba, na propria cos- 
ta, na entrada do canal de Moçambique, em freu- 
te e a um dia das Comoros, receberá directamen- 
te a borracha, a cêra, a copal, a urzella, o mar- 
fim e as pelles, permutadas pelo algodão enviado 
dos seus armazens, e, porventura, cultivado nos 
seus ferteis campos e manufaeturado em fabricas 
locaes. Pemba verá accorrer às suas aguas os 
grandes barcos que venham abastecer-se do ear- 
vão do Medo e do Itule, attestar as porões das 
riquissimas madeiras de suas florestas, e carre- 
gar o ferro, o cobre e os metaes preciosos das 
suas minas.» || Ilha da costa de Zanzibar, Africa 
Oceidental. Pertençia a Portugal quando os seus 
dominios se estendiam na costa E desde a cabo 
da Boa Esperança até ao eabo Guardafui, c mui- 
tas vezes foi preeiso submetter, pela força das 
armas os seus habitantes á obediencia. Vizinha 
da autiga Mombaça, é fertil mas pouco sauda- 
vel. 

Pembe. Pov. do sobado de Chaluvalula, na 
div. e cone. do Humbe, distr. da Huilla, prov. de 
Angola, Afriea Occidental. 
nou a ser modificala depois do anuo de 1833; 
mas a planta primitiva em nada foi alterada, A 
festa do orago realisa-se no dia de Nossa Senho- 
ra dos Prazeres, na segunda feira seguinte ao 
domingo da Paschoela. 

Pena. Pov. e freg. de S. Miguel, da prov. de 
Traz-os-Montes, conc., com. e distr. de Villa Real, 
arceb. de Braga; 194 fog. c 809 hab. Tem escolas 
do sexo fem. e correio com serviço de posta run- 
ral. Está situada na margem direita do rio Sordo, 
a 14 k. da séde do conc, Os religiosos do mostei- 
ro de S. Jeronymo, de Belem, aprescotavam o vi- 
gario, que tinha 208000 réis de congrua e o pé 
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d'altar.À pov. é muito antiga, e foi villa.Teve por 
donatarios os senhores de Tentugal, ascendentes 
dos duques de Cadaval, que lhe deram foral, em 
Teutugal, a 27 de setembro de 1331. El-rei D. 
Manuel deu-lhe foral novo, em Lisboa, a 16 de 
maio de 1517. lim Pena ha minas de ferro, que 
não tcem sido exploradas. A terra é saudavel; 
produz centeio, cevada, pouco trigo, batatas, 
muitas castanhas e hortaliças. E’ abundante de 
lenha, cria muito gado. Pertence á 6.º div. mil. 
e ao distr. de recrut. eres. 0.º 13, com a séde em 
Villa Real. || Povoações nas freguczias: Santa 
Maria, de Abbade de Vermoim, conc. de V. N. 
de Famalicão, distr. de Braga. | N. S.' da Graça, 
de Aguda, conc. de Figueiró dos Vinhos, distr. 
de Leiria. || S. Pedro, de Alhadas, cone. de Fi- 
gueira da Foz, distr. de Coimbra. || S. Thiago, de 
Anta, conc. de V. N. de Famalicão, districto de 
Braga. || Santa Eulalia, de Avelleda, concelho de 
Villa do Conde, distr. do Porto. || S. João Baptis- 
ta, de Balauça, conc. de Terras de Bouro, distr. 
de Braga. || S. João Baptista, de Brito, conc. de 
Guimarães, do mesmo distr. || S. Miguel, de Cal- 
das de Vizella, do mesmo cone. e distr. | S. Pe- 
dro, da Castanheira, conc. de Paredes de Coura, 
distr. de Vianna do Castello. || S. Christovão, de 
Selho, conc. de Guimarães, distr. de Braga. |] 
Santa Eufemia, de Cancellaria, conc. de Torres 
Novas, distr. de Santarem. || Santa Maria Ma- 
gdalena, de Chaviães, conc. de Melgaço, distr. 
de Vianna do Castello. || S. Facundo, de Covas do 
Rio, conce. de S. Pedro do Sul, distr. de Vizeu. || 
Santa Marinha de Crestuma, cone. de V. N. de 
Gaia, distr. do Porto. || S. Pedro, de Esqueiros, 
eonc. de Villa Verde, distr. de Braga. || S. Mi- 
guel, de Fiscal, conc. de Amares, do mesmo dis- 
tr. | N. 5.* da Purificação, de Freigil, cone. de 
Rezende, distr. de Vizeu. | O Salvador, de Gal- 
legos, cone. de Penafiel, distr. do Porto. || Santos 
Cosme e Damião, de Garfe, conc. de Povoa de 
Lanhoso, distr. de Braga. || Santa Maria Maior e 
conc. de Goes, distr. de Coimbra. || S. Jorge, cou- 
celho de Arcos de Valle de-Vez, distr. de Vian- 
na do Castello. | S. Martinho, de Penacova, conc. 
de Felgueiras, distr. do Porto. | O Salvador, de 
Lagôa, conc. de V. N. de Famalicão, districto 
de Braga. || S. Romão, de Milhazes, cone. de Bar- 
cellos, do mesmo distr. || Santa Maria, de No- 
gueira, cone. de Maia, distr. do Porto. || Santa 
Maria, de Ovelha do Marão, conc. de Amarante, 
do mesmo distr. || Santa Eulalia, de Pangue, con- 
celho de Barcellos, distr. de Braga. || S. Julião, 
de Portunbos, conc. de Cantanhede, districto de 
Coimbra. Tem correio com scrviço de posta ru- 
ral. 7) S. Miguel, de Prado, conc. de Villa Verde, 
distr. de Braga. | S. Christovão, de Refojes de 
Riba d'Ave, cone. de Santo Thirso, districto do 
Porto. || S. João Baptista, de Ribeira, conc. de 
Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello. || 
S. Salvador, de Salvador do Monte, concelho de 
Amarante, distr. do Porto. | Santa Maria, de Ser- 
zedello, conc. de Ponte do Lima, distr. de Vian- 
na do Castello. || S. João Baptista, de Sernande, 
conc. de Felgueiras, distr. do Porto. || S. Julião, 
de silva, conc. de Barcellos, distr. de Braga. || 
N. S.* da Esperança, de Touguinha, concelho de 
Villa do Conde, distr. do Porto. || S. Thomé, de 
Travassos, conc. de Fafe, distr. de Braga. |] 
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conc. de Março de Canavezes, distr. do Porto. 
Tem caixa postal. || S. João Baptista, de Villa 
Cova de Pcerrinho, conc. de Macieira de Cambra, 
distr. de Aveiro. | O Salvador, de Villarinho 
das Cambas, conc. de V. N. de Famalicão, dis- 
tr. de Braga. || Santo Estevão, de Villela, cone. 
de Paredes, distr. do Porto. || Santa Eulalia, de 
Negreiros, conc. de Barcellos, districto de Bra- 
ga. 
Pena. Uma das freguezias de Lisboa, cujo ora- 
go é Nossa Senhora da Pena. Foi instituida em 
1570, pelo eardeal infante D. Henrique, na egreja 
do antigo convento de Sant'Anna, das religiosas 
terceiras de S. Franeisco, e por este motivo se 
chamava tambem freguezia de Sant Anna. Muitos 
annos mais tarde começaram a dar-se desintelli- 
geucias entre os mordomos das confrarias e as 
freiras, e foi resolvido entre as confrarias e o po- 
vo desligar a freguezia do convento, erigindo 
uma egreja independente, para onde se transfe- 
riu o Santissimo Sacramento em pomposa e 80- 
lemne procissão no dia 25 de março de 17(5. O 
novo templo era muito vasto e elegantc, cons- 
truido de boa cantaria, tendo os altares adorna- 
dos de bellos trabalhos de talha. O terremoto de 
1755 causou-lhe alguns estragos, em que logo se 
pensou de reparar. A parochia passou então pa- 
ra o recoihimento de Nossa Senhora da Encarna- 
ção e Carmo, a Rilhafoles, e ali se conservou 
até 1759, quando se eoncluiram as obras dc repa- 
ração da egreja parochial. O Santissimo Sacra- 
mento e as respectivas imagens regressaram Å 
sua antiga casa em solemne proeissão, no meio 
das demonstrações do maior regosijo e enthusias- 
mo. O templo está situada na calçada de Sauta 
Anna, proximo do Asylo da Mendicidade, antigo 
couvento de “anto Antonio dos Capuchos, no 
Campo de Sant'Anna, hoje dos Martyres da Pa- 
tria. A frente é voltada para o sul; a fachada é 
elegante, rematando com uma eruz, tendo ao la- 
do uma torre com harmoniosos sinos. À porta de 
entrada é simples mas de bom gosto, sobre a 
qual se vêem tres grandes janellas que deitam 
para o côro. Na primitiva existia um adro cspa- 
çoso que se demoliu ha já bastantes annos. O in- 
terior da egreja é vistoso, vendo-se as paredes 
adornadas de diversos paincis sobre assumptos 
religiosos; no tecto admira-se uma pintura valio- 
sa, em perspectiva, trabalho de Pedro Alexan- 
drino de Carvalho; é um grande quadro allego- 
rico dedicado 4 Senhora da Pena. Tem dois pul- 
pitos de pedra de fórma elegante, com ornato de 
grande valor artistico. A capella-mór é toda guar- 
necida de talha dourada, trabalho delicado, ven- 
do-se sobre o altar aimagem da padroeira; aosla- 
dos da capella mór, no arco cruzeiro,fazendo fren. 
te para a egreja estão dois altares, e na egreja 
vê-se a capella do Santissimo e mais cinco alta- 
res lateraes, scudo todos tambem adornados de 
valiosos trabalhos de talha. O 1.º altar, á entra- 
da, do lado direito, é consagrado a S. Sebastião, 
e ali se adora a imagem d'este santo no acto de 
expirar, derreado no tronco da arvorc; esta es- 
culptura é muito antiga, e de grande mcrecimen- 
to. Dizem que o artista que a executou, cujo no- 
me não pudemos saber, está sepultado debaixo 
do altar. Em todos os altares se vêem diversas 
imagens de madeira, de mais ou menos valor. Os 


Santa Maria, de Valle, conc. da Feira, distr. de | retabulos tambem são de madeira. Da iraagem de 
Aveiro. || S. Martinho, de Varzea do Douro, | S. Sebastião ha algunas copias, mas dizem que 
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não são tão perfeitas.Existem duas estampas, uma 
feita em Hespanha por Manuel Salvador Carmona 
e outra por João Silverio Carpineti, gravadas por 
desenho de Francisco Vieira Lusitano, trabalho 
muito perfeito, segundo os entendidos, especial- 
mente a de Carmona. Na sacristia e no corredor 
que a antecede, vêem-se egualmente muitos qua- 
dros religiosos. No principio d'este corredor, vindo 
da egreja, estão cartorio parochial, tendo por ci- 
ma da porta a data de 1593,0 que indica ser cons- 
trucção muito moderna. No côro, que é espaçoso, 
está o orgão, de excellentes vozes. A egreja tor- 
nou a ser modificada depois do anno de 1833, 
mas a planta primitiva em nada foi alterada. A 
festa do orago realisa-se no dia de Nossa Senho- 
ra dos Prazeres, na segunda feira seguinte ao 
domingo da Paschoela. 

Pena (Peixoto da). Tocador de viola, e o mais 
perito instrumentista que viveu no seculo xvr. 
Era natural da provincia de Traz-os-Montes, e 
o menestrel na côrte de Carlos V, em Castel- 
a. 
Pena d'Amigo. Pov. na freg. de S. Salva- 
dor, de Mouçós, conc. e distr. de Villa Real. 

Pena de Baixo e de Cima. Duas povoações 
na freg. de S. Sebastião, de Salir, conc. de Lou- 
lé, distr. de Faro. 

Pena Branca. Pov. na freg. de Santa Ma- 
ria Maior e cone. de Miranda do Douro, districto 
de Bragança. 

Pena Brava. Pov. na freg. de S. Thomé, 
de Abbação, conc. de Guimarães, districto de 
Braga. 

Pena de Castelhana. Pov. na freg. de S. 
Paulo, de Maçãs de Dona Maria, conc. de Al. 
valazere, distr. de Leiria. 

Pena Civel. Pov. na freg. de Santo André, 
de Guilhadezes, concelho de Arcos de Valle-de- 
Vez, distr. de Vianna do Castello. 

Pena Falcão (Casal de). Na freguezia de S. 
Thiago, de Sobreira Formosa, conc. de Proença- 
a-Nova, distr. de Castello Branco. 

Pena Firme. Pov. na freg. de N. 8.º das 
Virtudes, de Ventosa, conc. de Alemquer, dis- 
tr. de Lisboa. 

Pena Formosa. Pov. na freg. de S. Pedro, 
de Cerva, conc. de Ribeira de Pena, distr. de 
Villa Real. 

Pena Gatilha. Pov. ua freg. de Santa Leo- 
cadia, de Geraz do Lima, conc. e distr de Vian- 
na do Castello. 

Pena Grande. Povoações nas freguezias: S. 
Thomé, de Estorãos, conc. de Fafe, districto de 
Braga. [|S. Pedro, de Torradas, conc. do Fel- 
gueiras, distr. do Porto. 

Pena Lobo. Pov. e freg. de S. Nicolau, da 
prov. da Beira Beira Baixa conc. e com. de Sa- 
bugal, distr. e bisp. da Guarda; 119 fog. e 521 
hab. Tem esc. do sexo masc. e est. post. Dis- 
ta 10 k. da séde do conc. Pertence å 2.º div. mil. 
o ao distr. de recrut. e res. n.º 21, com a séde em 
Castello Branco. 

Pena Longa. Pov. na freg. do Salvador, do 
Canedo, cone. de Ribeira de Pena, distr. de Vil- 
la Real. 

Pena de morte. Foi abolida em Portugal 
V. Forca. 


Pena Redonda. Pov. na freg.de Santa Ma- | 


ria, de Outeiro, conc. de Cabeceiras de Basto, 
distr. de Braga. 
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Pena de sangue. Em quasi todos os foracs 
se encontra esta pena. Era a condemnação, mul- 
ta ou coima, que se impunha aos que espanca- 
vam, feriam, ou assassinavam alguem, ainda que 
não corresse sangue da ferida ou contusão. Esto 
castigo tambem se applicava aos que proferiam 
palavras deshonestas, injuriosas ou calumniosas, 
contra qualquer pessoa, € com as quaes lhe faziam 
vir o sangue às faces. No foral que el-rei D. Ma- 
nuel deu å villa de Mogadouro, em 1512, se diz 
que a esta pcna se deu primeiro o nome de vozes 
c coimas, e depois de indizias, e de indicias. En- 
tão já se dizia pena de sangue ou pena d'arma. 
Em 1451 fôram dispensados de pagar indicias, 
os escudeiros de Bragança, que tivessem armas e 
cavallo e morassem dentro da villa ou nos seus 
arrabaldes, salvo se fizerem as taes indizias scitosa- 
mente, e naquelles casos, nos quaes a Igreja lhes 
nom valeria. No foral de Bragança de 1514 se dá 
ås indicias o nome de maçaduras e sangue, e dc- 
clara-se que se não devem levar d'ali por dean- 
te n'aquella terra. No foral novo de Freixo de 
Espada á Cinta, datado de 1512, diz-se: «A pena 
de sangue que constava do toral antigo (o de D. 
Affonso Henriques) se prohibe n'este; excepto nos 
seguintes casos: o que ferir, ou matar o seu vizi- 
nho, correndo atraz d'elle e matando-o em sua 
casa, pagará quinhentos réis, e outro tanto o quo 
ferir mulher sua ou alheia. E quem matar ho- 
mem ou Clerigo de Ordens sacras pagará nove- 
centos réis. E o juiz, que os julgar, levará a seti- 
ma parte. E por todalas oitras penas de sangue, 
conthendas no dito Foral, sc não pagará mais 
que duzentos réis, de qualquer maneira que san- 
gue tirar. E não sc tirando sangoa não pagará 
nada. As armas serão para o Juiz, só no caso 
quo se tomem no arruido, c de outra sorte não.» 
Já por uma sentença de 1507, havia declarado 
el rei D. Manuel que D. Mecia de Mello não ti- 
nha direito algum para levar a pena de sangue, 
e outros direitos, em Freixo de Espada á Cinta, 
c seu termo; porquanto a mercê que o rei D. Af- 
fonso V, o elle mesmo, D. Manuel, fizeram a seu 
marido, Vasco Fernandes de Sampaio, era tão 
sómente por sua vida, e so não estendia à viu- 
va. Parece que ella não obedeceu a esta primei- 
ra senteuça, porque foi preciso outra, do mesmo 
soberano, de 1513, contra a mesma viuva, que, 
não tendo foral, para cobrar os tributos excessi- 
vos, os exigia por sua propria autoridade. D. Me- 
cia exigia de todo o passageiro que atravessasse 
a villa de Freixo, ou o seu termo, 48 réis, dois al- 
queires de cevada do cada morador, e a pena de 
sangue. Us passageiros que sc negassem ao pa- 
gamento, eram privados das suas fazendas, por 
desencaminhadas. O rei determinava na ultima 
sentença, quo «a Ré não leve Passagem, nem 
Portagem, senão dos que passarem de Portugal 
para Castella, ou de Castella para Portugal, com 
algumas mercancias. Que não leve a Pena de 
sangue, pois não tem titulo. E que os dois al- 
queires de cevada se vendam, e ponha o dinhei- 
ro em deposito, até que pela factura de Novos 
Foraes, se veja que se as taes medidas lhe per- 
tencem ou não.» 

Pena Seca. Pov. na freg. de S. Lourenço, de 
S. Bartholomeu dos Gallegos, conc. da Lourinhã, 
distr. do Lisboa. 

Pena Sol. Pov, na freg. de Santa Eulalia, de 
Fermentões, conc. de Guimarães, distr. de Braga. 
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Pena Ventosa. Pov. na freg. de S. Bartbolo- 
meu, de Campello, conc. de Baião, distr. do Por- 
to. 

Pena Verde. Pov. e freg. de N, S.' da Puri- 
ficação, da prov. da Beira Baixa, cone. e com. de 
aguiar da Beira, distr. e bisp. da Guarda; 292 
fog. e 1:167 hab. Tem est. post. e feira na 2. 
segunda feira de cada mez. Dista 11 k. da séde 
do conce. e está situada a 4 k. da margem esquer- 
da do rio Dão, na estrada de Aguiar da Beira a 
Celorico. Pertence 42.º div. mil. e ao distr. de 
reerut. e res. nº 12, com a séde em Trancoso. 

Penabelece (Bairro de). Na freg. de Santo An- 
dré, de Jou, conc. de Murça, distr. de Villa Real. 

Penacova.. Villa da prov. do Douro, séde de 
cone. e de eom., distr. e bisp. de Coimbra, Rela- 
ção do Porto. Tem uma só freguezia, N. S° da 
Assumpção. Está situada sobre uma montanha, 
na margem direita do rio Mondego, a 22 k. da 
capital do distr. O mosteiro de Santa Clara, de 
Coimbra, apresentava o prior, que tinha 4708900 
réis de rendimento. E' uma das mais antigas po- 
voações de Portugal, e talvez da peninsula his- 
panicea, mas nada se conbece da sua historia an- 
terior ao anno de 1089. Consta que em tempos 
muito remotos teve um castello, cujos vestigios 
ainda se divisavam ba perto de 40 annos n'um 
escarpado monte, ao S da villa. Este monte é 
quasi talhado a prumo sobre o Mondego, mas 
apezar d'isso está coberto de oliveiras. Uma das 
noticias mais remotas de Penacova, segundo 
consta, data das contendas que os seus habitan- 
tes tiveram com os monges de Lorvão, em 1105, 
as quaes harmoniiou o conde D. Henrique. Es- 
tando a povoação muito abandonada e desecta 
pelas continuas guerras com os moiros, el rei D. 
Sancho I a mandou povoar, e lhe deu foral em 
1192, que D. Affonso II depois confirmou, em 
Coimbra, a 6 de novembro de 1219. D. Manuel 
lhe deu foral novo, em Lisboa, a 31 de dezembro 
de 1513. Fôram seus donatarios os condes de 
Odemira, e depois os senhores de Tentugal, du- 
ques de Cadaval. Asjustiças de Penacova eram 
dependentes do ouvidor de Tentugal, ficando 
mais ti rde sujeitas ao corregedor de Coimbra. A 
serra do Bussaco atravessa o conc. de Ea O,e da 
mesma fórma a serra de Coimbra. O Mondego 
corta-as ambas, e recebe do seu termo as ribei- 
ras da Villa, de Gondolim e de Lorvão, que todas 
nascem n'este concelho, e a de Poiares, que o 
atravessa. À cgreja matriz é um templo espaçoso 
e muito decente, onde se vêem alguns tra Alhos 
de architectura; o retabulo da capella-mór é de 
muito boa talha. À egreja tem mais oito altares 
lateraes. No ambito, n'outro tempo oceupado pe- 
lo castello, existe a antiga capella de N. S." da 
Guia. E" um templo pequeno e pobre, com um só 
altar. E' tradição que esta capella foi a primi- 
tiva egreja parochial da villa, mas como era pe- 
quena e em sitio incommodo, ge construiu a 
actual egreja no seculo xvr. No 3.º domingo de 
julho realisa-se aqui uma grandiosa festividade. 
O edificio da camara municipal é muito vasto, 
tem magnificas iustallações, tendo além das re- 
partições respectivas da camara, o tribunal judi- 
cial, administração do concelho, repartição de 
fazenda, bibliotheca, recebedoria e cadeias, A 
população occupa-se na sua maior parte em tra- 
balhos agricolas O brazão de Penacova é um 
castello de prata em campo verde, assente sobre 
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tres pincaros d'uma serra, da qual lança agua 
por duas grutas do Mondego; o castello tem tres 
torres; sobre eada uma d'ellas tres mais peque- 
nas, e sobre cada uma das torrinbas lateraes um 
côrvo e por cima de cada uma das torrinhas da 
torre central a era de 1605. A’ direita do castel- 
lo está uma estrella d'ouro sobre um crescente 
de prata e å esquerda um crescente de prata 80- 
bre uma estrella de ouro Penacova pertence 4 
5.º div. mil., 9.º brigada, grande cireumseripção 
mil. Central, e ao distr. dc recrut. e res. n.º 23, 
com a séde em Coimbra. Tem escolas d'ambos 08 
sexos, est. post. e telegr. com serviço de emissão 
e pagamento de vales do correio e telegraphicos, 
cobrança de recibos, letras e obrigações, e servi- 
ço de encomnendas, permutando malas com a R. 
A. N.-Coimbra; advogados, agencia do Banco de 
Portugal; da companhia de seguros Fidelidade; 
de vapores: allemã, franceza e ingleza; fabricas 
de cal parda, de mós para moer milho, e de pali- 
tos; Phtlarmonica Penacovense. Tem-se publicado 
os seguintes jornaes: Folha de Penacova (A), 19 
de janeiro de 1902; Jornal de Penacova (0), 1 
de setembro de 1901; em publicação (dezembro 
de 1909). O cone. até 1855 compunha-se de $ fre- 
guezias: Carvalho, Figueira de Lorvão, Lorvão, 
Penacova e Sazes. Hoje comprehende 11 fregue- 
guczias, com 4:359 fogos e 16:734 habitantes, 
sendo 7:315 do sexo masculino e 9:419 do femi- 
nino, muma superficie de 14:691 hectares. As fre- 
guezias são: Nossa Senbora da Conceição, de 
Carvalho, 1:455 bab.: 6224 do sexo masculino 
e 813 do fem.; S. João Baptista, de Figucira de 
Lorvão, 1:847 hab : 811 do sexo masc. e 1:005 do 
fem.; S. Matheus, de Friumes, 1:129 hab.: 488 do 
sexo masc. e 641 do fem.; N.S, da Expeetação, 
de Lorvão, 3:609 hab: 1:704 do sexo masc. e 
1:905 do fem; Santa Marinha, de Oliveira de 
Cunhedo, 1:008 hab.: 391 do sexo masc. e 617 do 
fem.; S. Sebastião, de Paradella, 512 bab.: 214 
do sexo mase. e 298 do fem ; N. S.º d'Assumpção, 
de Penacova, 3:262 hab.: 1:429 do sexo masc. e 
1:333 do fem.; S. Paio, de S. Paio de Farinha 
Pôdre, 360 hab.: 143 do sexo masc. e 217 do fem.; 
S. Pedro, de S. Pedro d'Alva, 2:117 hab.: 857 do 
sexo mase. e 1:310 do fem.; Santo André, de Sa- 
zes de Lorvão, 883 hab.: 414 do sexo masc. e 
474 do fem.; S. Thiago Maior, de Travanca, 507 
hab.: 202 do sexo masc. e 305 do fem. A princi- 
pal industria do conc. é a navegação do rio Mon- 
dego, á qual se entrega grande parte dos seus 
naturaes, conduzindo do centro da provincia pa- 
ra a Figueira da Foz, ou d'esta para aquelle, 
sal, milho, vinho, azeite, lenhas e outros gene- 
ros. E' o seu principal commereio palitos, cal 
parda de 1.º qualidade, madeiras e lenha. || Pov. 
e freg. de S. Martinho, da prov. do Douro, cone. 
e com, de Felgueiras, distr. e bisp. do Porto, 126 
fog. e 503 hab. Tem esc. do sexo masc. e est. post. 
A pov. dista 3 k. da séde do conc., está situada 
na margem esquerda do rio Vizella. O D. abba- 
de do mosteiro de S. Bento, do Pombeiro, apre- 
sentava o vigario, que tinha 60900 réis de con- 
grua, eo pé d'altar. À terra é fertil; cria muito 
gado bovino. Pertence å 6.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 20, com a séde em Amaran- 
te. || Povoações nas freguezias: S. Pedro, do Yal- 
le, cone de Arcos de Valle-de-Vez, districto de 
Vianna do Castello. || S. Paio, de Azões, cone. de 
Villa Verde, distr. de Braga. 
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Penados. Pov. na freg. de N. S.º das Virtu- 
des, de Ventosa, cone. de Alemquer, districto de 
Lisboa. 

Penafiel (Antonio José da Serra Gomes, 2.º 
conde e 1° marquez de). Oflicial-mór da Casa 
Real honorario, par do reino, enviado extraordi- 
nario e ministro plenipotenciario na cô:te de 
Berlim; gran-cruz da ordem de Nossa Senhora da 
Conceição, de Villa Viçosa; commendador da de 
Christo; gran-cruz das seguintes ordens cstran- 

eiras: d'Alberto o Valoroso, de Sazonia; de Me: 
djidic, de Turquia; de Ernesto, de Saxe Cobur- 
go Gotha; commendador da Aguia Vermelha, da 
Prussia; dos Principes, de Hohenzollern; official 
da Legião de Honra, de França; da Rosa, do 
Brazil; oficial de Instrucção Publica, de França, 
etc. N. no Maranhão a 30 de agosto de 1819, 
fal. em Berlim a 30 de dezembro de 1891. Era 





1.º marquez de Penafiel 


filho de Antonio José Gomes, portuguez, e de 
D. Carlota Joaquina da Scrra Freire, senhora 
brazileira. Veiu para Lisboa addido à legação do 
Brazil n'esta cidade. A 6 de feverciro de 1t61 
casou com D. Maria d'Assumpção da Matta de 
Sousa Coutinho, 2.º condessa de Penafiel como 
filha unica e herdeira de seu pae, o 1.º conde 
d'este titulo, que falleceu a 5 de novembro de 
1859, Esta senhora nasceu em Paris a 3 de mar- 
ço de 18:7,e o titulo foi-lhe confirmado por de- 
creto de 18 de julho de 1860. Foi dama de honor 
da rainha senhora D. Maria Pia, dama d2 ordem 
de S. João de Jerusalem, e 9.º senhora do officio 
de correio mór do reino. Serra Gomes naturali- 
sou-se portuguez em 14 de fevereiro de 1361, e 
por decreto passado n'essa data foi feito coude 
de Penafiel, pelo seu casamento. Por decreto do 
à de fevereiro de 1859 teve o titulo do marquez 
de juro e herdade, assim como sua mulher, sendo 
pouco depois cleito par do reino. Possuidores 


| 


d'uma fortuna avultadissima, os marquezes de | 


Penafiel souberam sustentar a grandeza da sua 
fidalguia, transformando completamente o anti- 
go palacio do Corrcio-Mór, solar do 1.º conde, 
n'uma habitação principesca, onde a arte e o bom 
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gosto tiveram o seu culto. A frente do palacio, 
que primitivamente era voltada ao sul, para & 
rua das Pedras Negras, tendo a retaguarda 
para o largo onde existiu a egreja parochial de 
S. Mamede, que o terremoto de 1155 destruiu, 
foi em 1865 voltada para o norte, ficando a en- 
trada principal para o antigo largo de S. Mame- 
de, onde se vê hoje a meia laranja, denominada 
Largo do Correio Mór. O 1.º conde de Penafiel foi 
quem edificou este palacio, os marquezes, indo 
depois fizar a sua residencia em Paris em 1874, 
venderam em leilão toda a riquissima mobilia, 
em dezembro de 1875. N'aquelle palacio se rea- 
lisaram esplendidas festas, bailes successivos e 
sumptuosos, para que eram convidadas as pes- 
soas reaes, que a alguns assistiram. Em 1880, 
Fontes Pereira de Mello convidou o marquez de 
Penafiel para ministro de Portugal na côrte de 
Berlim, então legação de segunda classe, logar 
que acceitou, e foi occupar, desempenhando-se 
d'elle com a mais reconhecida competencia d'um 
verdadeiro e respeitavel diplomata. Uma das 
mais importantes commissões, que desempenhou 
no alto cargo que exercia, foi por occasião da con- 
ferencia de Berlim, em 1885, em que tomou parte 
nos trabalhos da conferencia com o conselbeiro 
Antonio de Serpa Pimentel e Luciano Cordeiro, 
delegados do governo portuguez. Foi elle que as- 
signou, por parte de Portugal, a convenção dos 
limites portuguezes no Congo, tratada por inter- 
venção da França com a Associação Internacio- 
nal Africana. E' hoje 3.º conde e 2.º marquez 
de Penaficl o sr. Manuel Antorio Maria da 
Serra Freire Belford Gomcs da Matta de Sousa 
Coutinho, que nasceu a 9 de fevereiro de 1862, 
official-mór da Casa Real, commendador da ordem 
de Christo, cavalleiro da de Malta, bacharel em 
Letras e licenceado pela Universidade de Paris, 
secretario da legação de Berlim. 

Penafiel (João de). Celebre calligrapho e illu- 
minador do seculo xvin, conhecido por haver es- 
cripto e illumiuado o Tombo dos bens, rendas, di- 
reitos e documentos do convento de Thomar. 

Penafiel (Manuel José da Maternidade da 
Matta de Sousa Coutinho, 1.º conde de). Ministro 
plenipotenciario honorario, par do reino, 8.º cor- 
reio-mór do reino, gran-cruz da ordem de Nossa 
Senhora da Conceição de Villa Viçosa, commen- 
dador da de Christo, cavalleiro da de S. João de 
Jerusalem, condecorado com a cruz n.° 5da 
Guerra Peninsular; gran-cruz da de S Gregorio 
Magno, de Roma; corcnel de cavallaria, estribei- 
ro-mór da princeza real archiduqueza d'Austria, 
D. Maria Leopoldina, 1.º mulher de D. Pedro 
IV, a qual acompanhou, em 1817, de Leorne ao 
Rio de Janeiro, etc. N. a 5 de maio de 1782, 
fal. a 5 de novembro de 1859. Era filho de José 
Antonio da Matta de Sousa Coutinho, 7.º correio- 
mór, official-mór da Casa Real, commendador da 
ordem de Christo, e de sua mulher, D. Joaquina 
da Camara. Succedeu a seu pae na casa e no of- 
ficio do Corrcio-Mór, que andava na sua familia, 
desde largos annos. (V. Correios, Portugal, vol. 
lI, pag. 1157). Seguindo a carreira das armas, 
entrou na Guerra Peninsular, assistindo a diver- 
sos combates. Em 1826 foi eleito par do reino. 
Casou em 21 de maio de 1824 com D). Maria Jo- 
sé de Castello Branco, filha dos 1.ºº marquezes 
de Bellas, D. José Luiz de Vasconcellos e Sousa, 
e D. Maria Rita de Castello Branco Correia e 
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Cunha. O titulo de conde de Penafiel foi eonce- 
dido por decreto de 17 de dezembro de 1798. O 
seu brazão é um eseudo com as armas dos Mat- 
tas: Em campo de ouro tres mattas verdes flori- 
das, postas em roquete. 

Penafiel. Cidade da prov. do Douro, séde de 
conc. e de com , distr., bisp. e Relação do Por- 
to. Tem duas freguezias: S. Martinho e S. Thia- 
go. Está situada no alto d'um monte poueo eleva- 
do, a 2 k. da margem esquerda do rio Sousa, a 
10 da margem direita do Tamega, e a 28 da ea- 
pital do distrieto. Fazia parte da antiga prov. de 
Entre Douro e Minho, e pela divisão do reino 
decretada em 1834, ficou perteneeudo à prov. do 
Douro. Antes de D. Fernando I, era do terno 
da cidade do Porto, e na vida d'este monarecha 
passou a ser termo da villa de Barcellos, voltan- 
do mais tarde a pertencer ao termo do Porto. O 
dr. Antonio d'Almeida eita uma provisão de 23 
de setembro de 1394 declarando o julgado ou 
concelho de Penafiel termo da eidade do Porto, 
e só desde então assim o considera. Com o 
actual nome de Penafiel é povoação moderva, 
mas com o seu antigo nome de Arrifana de Sou- 
sa é antiquissima. (v. Arrifana de Sousa, Por- 
tugal, vol. 1, pag. 152). S. Martinho, bispo, é 
antiga freguezia, cujo reitor era apresentado al- 
ternativamente, com o rendimento de 3008000 

. réis, pela mitra e pelos mos- 
teiros benedietinos do Bos- 
têllo (a 5 k. da eidade) e o 
de Paço de Sousa. Depois 
foi commenda da ordem de 
Christo. O reitor d'esta fre- 
| guezia apresentava o eura da 
de S. Thiago, de Sub-Arrifa- 
na de Sousa, que ficava an- 
nexa, o qual tiuha 208000 rs. 
de eongrua e o pé d'altar. O 
Padre Carvalho da Costa, na 
sua Chorographia Portugue- 
za, diz que sobre a etymo- 
logia do nome Arrifana ha 
varias opiniões, sendo uma d'ellas a que a 
Arrifana dos nossos aneestraes era ehamada 
Arrahana no tempo do dominio dos arabes na 
Lusitania, os quaes, tendo se estabelecido nos 
logares de Avelleda, Casal Gareia e Chêllo, 
lançaram os fundamentos de Arrifana de Sousa. 
A origem mais provavel do nome de Penafiel, 
que depois tomou Arrifana de Sousa, é a seguiu- 
te: Segundo os antiquarios, houve aqui dois eas- 
tellos, um ao norte e outro ao sul do rio Sousa. 
O do N,por fiear mais perto do rio, chamava-se 
castello de Aguiar de Sousa,e deu o nome a todo 
o concelho; o do S, que ficava mais distante do 
rio e estava edificado n'um alto monte formado 
de penhascos, chamava-se castello da Pena, e 
como nunca se rendera aos moiros, apezar dos 
furiosos e repetidos ataques que soffreu, deram- 
lhe o nome de castello de Pena Fiel, que se es- 
tendeu a todo o territorio situado ao S do rio 
Sousa, e que veiu a ser dividido em duas ouvi- | 
dorias, uma no logar do Carvalho das Sete Pe- 
dras, e outra no de Arrifana, ambas sujeitas ás 
Justiças do Porto, tal comoo era a de Aguiar. 
Consta que já no tempo dos godos havia n'este 
territorio tres egrejas que, mediante certo tribu- | 
to, fôram conservadas durante o domiuio arabe. | 
Uma d'ellas era em Louredo, dedicada a S. Bar- 
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tholomeu; outra em Arrifana, da invocação do 
Espirito Santo, e outra em Moaseres, da qual era 
orago S. Martinho, bispo. A de Louredo é a que 
existe, e foi construida com tal solidez que pro- 
mette conservar-se ainda por muito tempo. Da 
egreja da Arrifana existe sómente a capella-mór, 
que é um venerando monumento da remota anti- 
guidade. E' de arehiteetura gothica, abobadada, 
com relevos e frisos dourados, guarneeida de 
ameias,e em fórma de eastello, como a sé velha 
de Coimbra, tendo mais a fórma d'uma fortaleza 
que a de um templo. A de Moaseres passou a ter 
a invocação de Santa Luzia; só existe a capella- 
mór; onde era o corpo da egreja está hoje uma 
galilé, ou alpendre, firmado sobre columnas, e 
um pulpito de cantaria. Todas estas egrejas 
eram curadas por um só parocho (abbade), que 
residia em Moascres, e tinha grandes proprieda- 
des e rendas; porém, quando no fim do seculo xv 
e por todo o seculo xvr, appareecram os com- 
mendatarios, fizeram d'esta immensa parochia 
uma commenda, dando ao parocho o titulo de 
reitor. O primeiro commendatario aforou os pas- 
saes, recebia os dizimos e fóros, e dava ao paro- 
cho uma pequena pensão. Tomadas estas terras 
aos arabes no meado do seeulo 1x por D. Fayão 
Scares, ficou elle sendo governador dos dois eas- 
tellos e de todo o territorio comprehendido nas 
tres freguezias citadas, fazendo em Arrifana o 
seu solar. Lieeneiou a maior parte dos seus ho- 
mens d'armas que se fôram estabelecer nas 
duas margens da estrada do Porto a Traz-os- 
Montes, formando uma especie de rua a que se 
deu o nome de Lagêdo, e d'ahi para eima até jun- 
to da egreja do Espirito Santo o de Cimo de 
Villa. Tambem nas duas margens da estrada que 
vae de Penafiei a Eutre-os Rios, se fôram eons- 
truindo casas e formando os logares de Valle do 
Tojeiro, Pussos e Vinha do Monte. Esta estrada 
entroneava com a que vinha do Porto no Monte 
do Povo. Quando em 1260 D. Affonso III mau- 
dou estabelecer feiras e mereados nos sitios em 
que mais conviessem, os moradores da Arrifana 
instituiram logo uma feira de tres dias, junto á 
egreja do Espirito Santo, no proprio dia do Pe- 
tencostes, d'esse anuo, e nos dois dias seguintes. 
Passados ptueos annos se creou outra feira, jun- 
to 4egreja de S. Bartholomeu, de Louredo, a 24 
de agosto. Depois ereou-se um mereado no dia 
10 de cada mez, e mais tarde outro a 24. 1) esta- 
belecimento d'estas feiras e mercados fez desen- 
volver muito a industria, o commereio, a agrieul- 
tura e a população de Arrifana. Em 6 de feve- 
reiro de 1336, estando D. João I no arraial ou 
acampamento de subre Chaves, recompensou os 
bons serviços que prestára o seu vassalo João 
Rodrigues Pereira, dando-lhe a honra de Baltar 
e Paço, e logo a 3 do mesmo mez e anno lhe deu 
o julgado de Penafiel, tudo de juro e herdade, 
com a jurisdieção civel, erime, mero e mixto im- 
perio, reservaudo apenas a correição e alçaia. 
(Documento da camara do Porto). Pelo ramo dos 
Pereiras passaram os Peixotos, da casa da Cal- 
cada, que eram adais-móres, a ser senhores do- 
natarios de Arrifana de Sousa. Estabelecida em 
Roma pelo pontifice Paulo [II a confraria do San- 
tissimo Sacramento em 1539, foi Arrifana a pri- 
meira terra, que depois de Roma, fundou em to- 
do o orbe eatholico uma confraria d'aquella iu- 
vocação, cujos estatutos fóram confirmados por 
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um breve apostolico do mesmo papa, a 13 de ju- 
lho de 1540, só oito mezes depois de approvados 
osde Roma, que foia 30 de novembro de 1539. 
Esta confraria foi estabelecida na egreja do Es- | 
pirito Santo, que era então a maior da povoação. 
Quando em Inglaterra prineipiou o scisma, pro-, 
elamado por Henrique VIII, estava estabelecido 
n'aquelle reino João Correia, natural de Arrifa- 
na, que fugiu para a sua patria, trazendo comsi- 
go uma imagem de Jesus Crucificado, que está 
hoje na egreja da Misericordia; e outra de N. 8.º 
da Piedade, que foi collocada n'uma capella de 
S. Sebastião, existente então fóra do logar, ma- 
dando-se a invocação para N. S.! da Piedade. 
Mais tarde fundou-se outra capella do mesmo 
titulo, que se ficou chamando capella de N. Sa 
da Piedade de Baixo, e a outra N. S." da Pieda- 
de de Cima. O mesmo João Correia mandou, à sua 
custa, reparar e adornar a egreja do Espirito 
Santo, dando-lhe ricos paramentos e dotando-a 
de boas rendas para a gua fabrica. Mandou vir 
de Flandres una bella imagem de N. S." do Ro- 
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a nova matriz n'um logar chamado do Fraguêdo, 
a qual é um sumptuoso templo de architeetura 
gothica e de tres naves. Em 1569, estando a 
egreja já no caso de se celebrarem nella os offi- 
cios divinos e administrarem os sacramentos, 
veiu para aqui em solemne procissão, a 6 de no- 
vembro a imagem de S. Martinho, da antiga 
egreja, e é a que se conserva ainda no altar-mór. 
O commendador comprou a D. Manuel de Noro- 
nha uma morada de casas, que possuia perto da 
egreja nova, para servir de residencia ao reitor. 
Em 1570 concluiu-se o frontispicio, e fizeram-se 
as capellas do Santissimo e de N. S.* do Rosario, 
mas nem estas, nem a capella-mór ficaram, cumo 
são agora. Só em 1691 é que se compraram umas 
casas que ficavam encostadas à egreja, para se 
demolirem, e em seu logar se accrescentaram as 
obras. A capella-mór foi feita em 1694, e a do 
Santissimo em 1769. A ordem Terceira de S. 
Francisco foi instituida n'esta egreja no altar, 
que é hoje de S. João, pouco depois de termina- 
rem as obras; mas em 1692 mudou-se para a 
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sario, que já em 1537 estava no seu novo altar. 
Tendo-se desenvolvido muito a população da pa- 
rochia, e sendo pequena a egreja de Moascres, e 
estaudo na extremidade da freguezia, cm sitio 
quasi deserto, decidiu o povo mudar a residen- 
eia do parocho para o logar da Arrifana, e cons 
truir aqui uma nova matriz, com os matcrines da 
antiga egreja do Espirito Santo, aproveitando 
para os sinos uma antiga torre que existia ali, 
e pertencera á easa dos Sousas, estando então 
abandonada. Oppoz-se Gonçalo Corrcia, filho de 
João Correia, com o fundamento de que seu pae 
reedificara aquella egreja, e que tinha ali a sua 
sepultura. A contenda terminou por um accôrdo 
feito entre as duas partes, legalisado por escri- 
ptura publica, feita nas notas do tabellião Ruy 
de Couros, da cidade do Porto, em 7 de junho de 
1559. Por esta eseriptura se obrigaram a deixar 
a capella-mór da egreja do Espirito Santo, com 
o arco eruzeiro aberto para a egreja nova,c as- 
sim se fez. Tambem sc oppuzeram a esta mudan- 
ça os povos de Moascres, Aperrella e Avelleda, 
mas por fim vieram todos a um accôrdo, e fez-se 
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egreja dos frades capuchos. Tendo até cntão a 
sua secretaria e fabrica n'umas casas que tinha 
comprado a Anna Rodrigues, viuva de Nicolau 
de Sousa em 1677; depois da mudança, vendeu 
esta casa cm 1655. A confraria do Scnhor dos 
Passos, que ha n'esta egreja, comprou em 1856 
umas casas, que ficavam econtiguas ás da fabrica 
do Santissimo, e ambas as confrarias fizeram um 
bello cdifeio, que se concluiu em 1863, impor- 
tando cm mais de dois contos de réis. Pinho Leal, 
no scu Portugal antigo e moderno, vol. VI, pag. 
565, diz que Arrifana de Sousa não tem foral an- 
tigo nem moderno, mas José Augusto Vieira, no 
Minho Pittoresco, vol. IL contesta csta opinião, 
dizendo: «Não obstante a Arrifana scr desde o 
tempo de D. João I cabeça do julgado de Pena- 
fiel, o scu primeiro foral só por D. Manuel lbe 
foi dado em 1 de junho de 1519, mas parece que 
sem lhc dar a categoria de villa, a que sómente 
se elevou pordecreto de 7 de outubro de 1741, 
assiguado por D. João V, attendendo ao requeri- 
mento dos moradores ea ser logar populoso e de 
muita nobreza, etc.» Pinho Leal traz a data de 
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25 de fevereiro, e no livro Hontem e hoje, de Co- 
riolano de Freitas Beça, a pag. 103, nota Á, diz 
carta de lei de 14 de março de 1741. Ficou então 
Arrifana de Sousa considerada cabeça do conce- 
lho, sendo o seu primeiro juiz de fóra o bacha- 
rel Francisco Teixeira da Motta, tendo dois jui- 
zes ouvidores, casa do concelho para audiencias, 
cadeia e pelourinho, symbolo da jurisdicção, um 
contador, tres tabelliães do publico, judicial e no- 
tas, e um escrivão das sizas. Na qualidade de vil- 
la teve os primeiros vereadores, que cram tres, 
e um procurador e seu respectivo escrivão com 
dois almotacés nomeados pela camara, e escrivão 
privativo, tudo acompanhado do competente cor- 
tejo dos juizes de viutena, meirinhos, porteiros, 
quadrilheiros e mais ofciaes precisos para a exe- 
cução da justiça e manutenção da ordem, mas 
continuando a fazer parte da camara do Porto, e 
vindo aqui os corregedores em correição. D. Jo- 
sé I, por carta de lei de 17 de março de 1770, a 
elevou a cidade liberalisando-lho os privilegios 
e liberdades, do quo as outras cidades gozavam, 
concorrendo eom cllas em todos os actos publi- 
cos, e gozando os seus cidadãos de todas as dis- 
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bispado de Penafiel oeeupava uma enorme area, 
pois chegava até Campanhã, pertencendo-lhe a 
quinta do Prado, hoje convertida no cemiterio do 
Prado do Repouso. D. Fr. Ignacio de S. Caetano 
foi depois eleito areebispo de 'l hessalouica in 
partibus. Emquanto o bispado existiu, serviu de 
cathedral a egreja da Misericordia. No anno de 
1814 foi esta cidade escolhida para quartel/de 
caçadores n.º 6,e já antes cra capital da capita- 
nia-mór, que tinha à testa um capitão-mór, eom- 
mandanto do terço das ordenanças de Penafiel, e 
mais tinha um regimento de milicias, denomina- 
do antes terço de auxiliares commandado por um 
mestre de campo, e por decreto de 1 agosto de 
1796 elevado a regimento commandado por um 
coroncl. O brazão d'armas de Penafiel é um eni- 
ma heraldico. Segundo uns, o primitivo brazão 
oi-ihe dado por D., Fayão Soares, e consistia 
n'um escudo coroado e dentro uma aguia negra, 
tambem coroada, entre duas espadas núas, com 
as pontas para cima. Segundo Rodrigo Mendes 
da Silva, e outros, as armas consistem n'um eseu- 
do com uma cruz da ordem de Christo entre as 
duas espadas, e tem por timbre uma aguia coroa- 





Penafiel—Palol militar 


tincções'e preeminencias privativas das demais 
cidades sem diferença alguma, e lhe concedeu 
por termo todo o concelho de Penafiel, d'onde 
lhe veiu o nome, e lhe nomeou corregedor e pro- 
vedor da comarca, e creou as cadeiras de gram- 
matica latina e grega, de rhetorica e philoso- 
phia racional. No reinado de D. José foi tambem 
Penafiel separada do Porto eeclesiasticamente, 
para se erigir cm bispado, por uma bulla de Cle- 
meute XIV, datada de 10 de junho do mesmo 
anno, sendo o primeiro bispo eleito D. Fr. Igna- 
eio de S. Caetano, da ordem dos carmclitas des- 
calços, e confessor de D. Maria I, sendo ainda 
princeza do Brazil, motivo por que nunca foi a 
Penafiel, apezar de lhe ter sido preparado o res- 
peetivo paço. Fallecendo D. José em feverciro 
de 1971, D. Maria I, subindo ao throno, instiga- 
da pelos seus ministros e conselheiros, não só de- 
poz de todos os seus empregos o marquez de Pom- 
bal, mas annnlou grande parte das leis e decre- 
tos do seu governo. Em 1178 obteve do bispo D. 
Fr. Ignacio de S. Caetauo a renuncia do bispado, 
e do papa Pio VI que fôsse abolida a diocese de 


da. Ha uma terceira variante, que é a seguida 
pelo municipio penafidelense: as armas diferem 
das antecedentes por não terem a aguia, persis- 
tindo o habito de Christo em campo branco, e 
vendo-se o eseudo orlado pela parte superior 
com uma fita em que se lê: Civitas fidelis, tendo 
d'um lado uma palma e do outro um ramo d'o- 
liveira. Julga se que sendo Arrifana elevada a 
villa se lhe désse brazão com as espadas do es- 
cudo do antigo concelho c a cruz allus va á sua 
qualidade dèe tcrra da ordem de Christo. Mais 
tarde, sendo elevada a cidade, a camara munici- 
pal adoptasse o actual brazão, juntando-lhe a fi- 
ta e a legenda. Penafiel teve dois conventos, um 
de frades capuchos fundado em 1666, onde está 
hoje o hospital da Misericordia, e outro de reco- 
lhidas, que está no bairro da Piedade, e perten- 
ce 4 camara; na sua cêrca se construiu o quartel 
militar. Proximo vê-se a camara municipal, em 
cujo edificio está o tribunal judicial, e todas as 
repartições administrativas. À 2 k. ao N da ci- 
dade existiu o convento de S. Miguel de Bostêl- 
lo, que foi de monges benedictinos. Passando a 


Penafiel, pela bulla de 11 de dezembro d'aquelle | ponte que está sobre o rio Sousa, para a veiga da 
anao, tornando à ser incorporada na do Porto. O | Avellêda, atraz d'uma capellinha dedicada a S. 
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Roque, vê-se um tumulo, com a inseripção qua- 


si apagada pelo tempo. No Agiologio Lusitano diz | 


o P. Jorge Cardoso que é a scpultura de Fr. Ma- 
nuel da Resurreição, conventual do mosteiro da 
Conceição, de Mattosinhos, que era natural de 
Arrifana de Sousa, e que vendo os seus patri- 
eios dizimados pela peste, lhes veiu aeudir com 
soecorros para os corpos e para as almas, e fal. 
vietima da sua dedieação em 25 de fevereiro de 
1519. Ao Ee a pouca distaneia da eidade, em 
terreno montanhoso, existe um penedo eom uns 
riseos que parecem earaeteres desconheeidos. 
Chama-se-lhe o Penedo das Merendas. Pareee ser 
a ara dos saerificios de religião ignorada, pois 
que as aras celtieas teem outra configuração. 
Tambem perto de Penafiel, onde prineipiavam 03 
mareos do seu foral, mas já em territorio da fre- 
guezia de Oldrões, existiu no local ainda hoje eha- 
mado Carvalho das Sete Pedras um monumento 
druidico. Era um dolmen eeltico. O nome actual 
indiea que a mesa assentava sobre seis pedras 
perpendieulares. Ha seeulos que d'este dolmen 
só resta a memoria e o .nome. Ha na eidade a3 
seguintes egrejas e capellas: Egreja da ordem 
Terceira do Carmo, fundada no principio do se- 
culo x1x sobre as ruinas d'uma antiga eapella de 
Santo Antonio, e que por isso se fieou ebamando 
ao sitio Santo Antonio Velho.=Capella de N. S.* 
da Piedade, que foi a antiga eapella de S. Sebas- 
tião, em que já se falou, foi reedificada e amplia- 
da em 1659, instituindo-se então uma irmandade, 
denominada Escravos da cadeia de N. S.* da Pie- 
dade, enja instituição foi confirmada pelo papa 


Alexandre VII, em 1680. Em volta da capella | 


lavia um olival. A camara munieipal o tomou de 
aforameato em 1790, por 48000 réis annuaes, e 
u'elle fez a actual Praça d'Alegria. =Egreja de 
N. S. da Conceição, foi um recolhimento d'este 
titnlo, edificado por 5 beatas, que compraram um 
chão a Gonçalo Ferreira da Costa, e para n'elle 
se recolherem. D. Tbomaz d'Almeida, então bis- 
po do Porto, lhes approvou o instituto, impondo- 
lhes o habito de N. S.º da Conceição. Por morte 
da ultima religiosa, o governo deu å camara mu- 
nieipal o edificio, por lei do 23 de novembro de 
1871, para augmento do Campo da Feira e a eons- 
tracção d'um quartel ailitar.=A capella do Cal- 
vario, e easas da fabriea, da ordem Terceira de 
5. Franeiseo, está no monte do Facho. Havia 
aqui uma eapella muito antiga de Jesus Cruei- 
ficado. A ordem Tereeira, que em 1682 se tinha 
mudado para a egreja dos frades capuehos, pas- 
sado mais d'um seeulo quiz construir uma egre- 
ja propria. Principiou asobras em 1804, e em 
1810 se celebron ali a primeira missa; mas só à 
capella-mór estava forrada, o o corpo da egreja 
apcnas coberto de telhado. Em 1834 a 18.5 se 
fez a torre dos sinos, e se construin uma bella 
casa da fabrica, secretaria, e resiaeneia do ca- 
pellão e saeristão, = Capella do senhor dos Pas- 
soa. Tem imagens de primorosa eseulptura, e 
quasi todas feitas por artistas de Penafiel. A con. 
fraria tem na rua do Sucramento uma boa casa 
da fabrica, secretaria e arrecadação, onde se 
guardam os riquissimos ornamentos que lhe per- 
tencem.= Caprella da Senhora d'Ajuda; era uma 
ermidinha muito antiga, com alguns rendimen- 
tos, em fóros e dinheiro, com o que, e com esmo- 
las foi restanrada e ampliada, sendo hoje um 
bello templo, todo do abobada, com altar-mór e 
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dois altares lateraes. Ficando a eapella-mór aca- 
nhada, comprou-se em 1875 um terreno contiguo, 
para a ampliarem. Tem uma bella sacristia e boa 
easa da fabrica, e torre com muito bons sinos. 
Possue muitos e bons paramentos, antigos e mo- 
dernos, e bellas imagens. Fóra da eidade ha ain- 
da varias eapellas. Nos arredores de Penatel ha 
quintas magnifieas, como a do Calvario, Quinta 
do Bispo, Quinta e casa das Lages, da Senhora da 
Guia, da Avelleda, ete. Pertenee á 6.º div. mil., 
HH. brigada, grande eireumseripção mil, N, e 
ao distr, dc reerut. e res. n.º 20, eom a séde em 
Amarante; tem eseolas d'ambos os sexos, est. 
post. e telegr., eom serviço de emissão e paga- 
mento de vales do correio o telegraphicos, eo- 
brança dc reeibos, letras e obrigações e serviço 
de eneommendas; est. do caminho de ferro, na 
linha do Douro, que foi inaugurada a 23 de julho 
de 1875, eom o maior regosijo e grandes festas, 
e que fica hoje entre os apeadeiros de S. Thiago 
e Meinedo, agencias banearias: do Banco Allian- 
ça; Banco Commercial do Porto e Lisboa; Ban- 
co Lusitano e Mercantil de Vianna; Banco do 
Minho; Banco de Portugal, Crédit Franco-Portu- 
gais; ageneia de seguro: Sociedade Portugueza; 
associações: Artistica de Soecorros Mutuos Pe- 
nafidelense, Commercial e Industrial, Funebre Pe- 
nafidelense; eollegios: De N. S.' do Carmo, De N. 
S. da Conceição, Do. Sagrado Coração de Maria; 
hospieios, hoteis, fabricas de sola, de manteiga, 
de papel de palha de milho para cigarros, de 
piugas de lã; medicos, pharmaeias, advogados, 
notarios, restaurantes, Theatro Penafidelense, 
Gremio Recreativo Penafidlense; ty pographias; 
asylo da infaneia desvalida, asylo de entrevados; 
feiras: de gado cavallar e bovino, 10 a 12 de 
abril e 10 a 20 de'novembro; de gado bovino e 
eereaes, muito importante, a 24 de agosto; ha 
tambem feiras nos dias 10, 20 e 30 de eada mez; 
guarnição militar: 1.º grupo do regimento de ar- 
tilbaria n.º 4, e 3.º batalhão de regimento de in- 
fantaria n.º 20. Teem-se publicado os seguintes 
jornaes: Arte (A), fevereiro de 1385; Commercio 
de Penafiel (0), 22 d'abril de 1875a 16 de agos- 
to de 1873; Commercio (0), 19 de agosto de 1899, 
em publicação, dezembro de 1909; sueeedeu ao 
Commercio de Penafiel, sendo continnado pelo 
Futuro (0), 29 de janeiro de 1888; foi sueces 

sor do jornal A Sciencia; Jornal de Penafiel, 1 

de novembro de 1886, em publieação, dezembro 
de 1909; Judiciario D 1 de janeiro de 1896; 
Penajfidelense (0), 1 de janeiro de 1818, em pu- 
blicação, dezembro de 1909; Recreio (O), 12 de 
abril de 1883; Sciencia (A), 24 de abril a dezem- 
bro de 1887; foi continuado pelo Futuro; Seculo 
XIX (0),2 de março de 1564 a 30 de agosto de 
186º; o primeiro jornal de Penafiel; mais tarde 
passou a sel.o no Porto, até 1833; União (A), 18 

de junho de 1885; Vencedor (O), 21 do fevereiro do 
1887; Vespa, 2i de fevereiro a 17 de março do 
1839. O eone. de Penafiel comprehende 36 fre- 
guezias, eom 7:655 fog. e 31:868 hab., sendo 
14:534 do sexo masc. e 17:334 do fem., n'uma su- 
perficie de 23:550 heet. As freguezias são: S. Pe- 
dro, de Abragão, 1:333 hab.: 649 do sexo masc. e 
13. do fem.; S. Miguel, do Boelhe e Passinhos, 
821 hab.: 358 do sexo mase. e 463 do fem.; S. 
Miguel, de Bostêlio, 1:116 hab.: 516 do sexo mas- 
culino e 600 do feminino; O Salvador, de Cabeça 

Santa, 795 hab : 339 do sexo mase. e 456 do fem.; 
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S. Mamede, de Canellas, 891 hab.: 400 do sexo 
masc, e 491 do fem.; S. Thiago, de Capella, 582 
bab.: 248 do sexo masc. e 33t do fem.; O Salva- 
dor, de Castellões de Recesinhos, 567 hab.: 268 
do sexo masc. e 299 do tem.; S. Pedro, de Croea, 
584 hab.: 262 do sexo mase. e 322 do tem.; San- 
to Adrião, de Duas Egrejas, 1:017 hab.: 468 do 
sexo masc. e 549 do fem.; Santa Maria, de Eja e 
Entre Rios, 898 hab.: 428 do sexo masc. e 470 do 
fem.; Santa Marinha, de Figueira, 263 bab.: 118 
do sexo mase. e 145 do fem.; S. Thiago, de Fon- 
te Arcada, 907 hab.: 392 do sexo mase. e 515 do 
fem.; S. Salvador, de Gallegos o Boa Vista, 941 
hab.: 435 do sexo mase. e 512 do fem; S. João, 
de Guilhufe, 920 hab.: 442 do sexo mase. e 478 
do fem.; S. Vicente e Santa Maria, de Irivo e Co- 
reixas, 128 hab : 325 do sexo mase. e 403 do fem.; 
S. Martinho, de Lagares, 1:017 hab.: 469 do 
sexo mase. e 608 do fem.; S. João Baptista, de 
Luzim, 134 hab.: 352 do sexo mase. e 352 do fem.; 
Santo André, də Marecos, 661 hab.: 324 do 
sexo mase. e 337 do fem.; S. Martinho, de Milhun- 
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de Valpedre, 645 hab.: 266 do sexo mase. e 379 
do fem.;S. Romão, de Villa Cova de Vez de Aviz, 
525 hab.: 243 do sexo masc. e 282 do fem. O 
principal commereio do cone. é milho, vinho, ce- 
reaes, gado e lacticinios. N'este cone. ha as 
thermas denominadas Entre-os Rios, na freg. do 
mesmo nome, e as de S. Vicente, na freg. de S. 
Vicente, ambas com hoteis de primeira ordem. 
Os logares mais importantes são: Entre os Rios, 
Rio Mau, Ribaçaes, Paço de Sousa e Rio de Moi- 
nhos. A'eêrea de Penafiel, póde vêr-se o Minho 
Pittoresco, vol. II, pag. 5L1 e seguintes; Pena- 
fiel-Hontem e hoje, por Coriolano de Freitas Be- 
ça. > 

Penafiel/Misericordia ehospital de). A institui- 
ção da Santa Casa da Misericordia data de 1509, 
tendo principio na capella de Nossa Senhora do 
Hospital, situada em frente da egreja matriz. 
Foi a segunda do reino, tendo sido a primeira 
fundada .em Lisboa em 1198 (V. Portugal, vol. 
IV, pag. 1144 e seguintes). À sua aeção bene- 
fiea e eonsoladora eomeçou pela manutenção 





Egreja da Misericordia de Penafiel 


dos, 580 hab.: 275 do sexo mase. e 305 do fem., | d'um pequeno hospital e um albergue que servia 


O Salvador, de Novellas, 523 hab.: 239 do sexo 


mase. e 244 do fem.; Santo Estevão, de Oldrões, , 


547 hab.: 253 do sexo masc. e 294 do fem; S. Sal- 
vador, de Paço de Sousa, 1:628 hab.: 725 do se- 
xo masc. e Y00 do fem.; S. Miguel, de Paredes, 
313 hab.: 145 do sexo masc.e 1+8 do fem.; S. 
Martinho, de Penafiel, 5:085 hab.: 2:43t do sexo 
mase. e 2:651 do fem.; Santa Maria, de Perozel- 
lo, 584 hab: 257 do sexo mase. e 329 do fem; S. 
Vicente, de Pinheiro, 801 hab.: 349 do sexo mas- 
culino e 452 do fem.; S. Paio, de Portella, 159 
hab.: 320 do sexo mase. e 439 do fem.; S. Miguel, 
de Rans, 480 hab.: 221 do sexo masc. e 259 do 
fem.; S. Mamede, de Recesinhos, 742 bab.: 328 
do sexo mase, e 414 do fem.; S. Martinho, de Re- 
cesinhos, 981 hab.: 442 do sexo mase. e 539 do 
fem.; S. Martinho, de Rio de Moinhos, 1:324 ha- 
bitantes: 605 do sexo masc. e 719 do fem.; San- 
ta Martha, 372 hab.: 16 do sexo masc. e 206 do 
fem.; S. Paulo, de Sebolido, 184 hab.: 337 do se- 
xo masce. e 447 do fem.; S. Miguel, de Urrô, 302 
hab.. 133 do sexo mase. e 169 do fem.; S. Thiago, 
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de recolhimento aos miseros viandantes que tran- 
sitavam pela antiga villa da Arrifana. Ali se 
conservou até 162}, anno em que o abbade de 
Ermêllo, o licenciado Amaro Moreira de Mey- 
relles, mandou construir à sua eusta uma nova 
egreja, com casas annexas para secretaria, boti- 
ea e mais officinas, no rocio das Chans, para on- 
de se mudou a Misericordia, continuando a exis- 
tira antiga egreja, uma enfermaria e a casa para 
os serventes, eonservando-se ali a imagem do 
Nosso Senhor do Hospital, que João Correia trou- 
xera de Inglaterra (V. o artigo antecedente) e a 
de Nossa Senhora das Dôres, que fôra da antiga 
matriz. O abbade Amaro Moreira, além do ma- 

nifico edificio, e da dotação do duas mil medi- 
EE annuaes, contemplou a egreja com paramen- 
tos riquissimos o alfaias, e lhe deixou ainda va- 
rios legados. Impôz à Misericordia a obrigação 
de ter sempre na capella-mór, do lado do Evan- 
gelho, uma cadeira de espaldar, para n'ella se 
sentar o que fôsse senhor da quinta do Marnel, 
na freg. de Bitarães, todas as vezes que quizes- 


537 


PEN 


PEN 


se assistir ás festividades que se celebrassem | proceder quanto antes à construeção d'uma nova 


n'este templo. À eadeira primitiva, por estar ar- 
ruinada, foi substituida em 1861, por outra nova, 
pelo então proprietario da quinta, o conde de 
Azeuba, Ignacio Correia Leite d'Almada. Esta 
egreja da Misericordia é a que existe actual- 
mente; tem uma só nave, é de arcbitectura gra- 
ciosa, d'aspeeto grave e majestoso. A capella- 
mór é de abobada de pedra, lavrada com o maior 
primor, seudo o altar detalha dourada, feita ou 
reformada em 1822.0 orgão pertenceu ao con- 
vento de Bostêllo, assim como tôram de Paço de 
Sousa muitos dos rieos paramentos que a Mise- 
ricordia possue. São dignas de me ção algumas 
esculpturas e as pinturas que adornam o templo, 
e que parece poder attribuir-se ao pinccl de 
Antonio Penedo. Esta egreja serviu de cathedral 
emquanto durou o bispado de Penafiel. A irman- 
dade da Misericordia não teve estatutos proprios 
até 1697, governaudo-se até então pelos da Mi- 
scricordia de Lisboa, no que lhe era commum. 
Com a installação da irmandade na sua nova 
egreja, ampliaram se as dependeneias hospitala- 
res adstrictas á extineta eapella, conservando se 
ali esses serviços durante duzentos e tantos an- 
uos. Em 135 a Misericordia obteve o antigo con- 
vento dos Capuchos, que fôra fundado em 1666, 
e creou n'ellc o seu hospital, melhorando, em bar- 
monia com as necessidades da epoca, 03 seus ser- 
viços, visto assim lhe permittirem os seus recur- 
sos successivamente engrossados pelos avultados 
donativos dos scus numerosos bemfeitores. Os 
serviços hospitalares da Misericordia ali se con- 
scrvaram até 1093, anno em que fôram lança- 
das por terra as dependencias do extincto con- 
vento dos Capuchos. No dia 7 de janeiro de 1876 
havia se inaugurado uma enfermaria de entre- 
vados, para a creação da qual muito ajudara a 
irmandade o graudo bemfeitor Antonio José 
Leal, em commemoração do anniversario da mor- 
te de sua mãe, D. Gertrudes Alzina Leal, sub- 
acrevendo com 1208000 réis annuaes, duas decen- 
tissimas camas completas, e um fato para um po- 
bre. N'esse dia celebrcu-se na egreja do hospital 


uma missa por alma da finada, a que assistiu a | 


irmandade da Miscricordia e muito povo. Finda 
a missa, pronunciaram discursos commovedores 
Simão Rodrigues Ferreira e Bernardino José de 
Mello e Sousa. Em seguida fóram conduzidas å 
eufermaria os dois primeiros entrevados pelos 
braços do provedor da Santa Casa e do irmão 
bemfeitor. Houve solemne Te-Deum, cantado pe- 
la capella de musica de Villa Boa, e sermão pe- 
lo P. Magalhães, capellão da Santa Casa. Seguiu- 
se a distribuição do jantar aos doentes e aos en- 





trevados, acto a que assistiram todas as pessoas, | 
que se reuniram uos actos religiosos. O hospital ' 


estava decentemente armado e ornado de flôres, 
tocando no atrio uma banda de musica. Comtudo, 
este hospital era de acanhadas dimensões, para o 
numero successivamente augmentado dos eufer- 
mos que aclle concorriam, o que dificultava o 
livre exercicio da caridade å Misericordia, á qual 
cabia o encargo de receber e agasalhar, não só os 
doentes da cidade e respectivo concelho, como 
os pobres do concelho de Marco de Canavezes, 
obrigação imposta por um legado importantissi- 
mo do dr, Joaquim de Vasconcellos Carneiro de 
Magalhães, d'aquelle concelho, legado aproxima- 
damente, de 40:0005000 réis. Urgia, portanto, 
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casa hospitalar, vasta, confortavel, e que satis- 
fizesse a todos os requisitos adoptados moderna- 
mente em construceções analogas, e impostos pe- 
los mais rigorosos principios da hygiene. Delibe- 
rando então a Misericordia demolir o antigo hos- 
pital, determinou-se mandar levantar o projecto 
da nova eonstrucção e orçamental-o com a ma- 
xima brevidade. As obras fôram dadas de em- 
preitada geral, e no dia 20 de junho de 1890 co- 
meçou-se a profundar os alicerces e a proceder å 
remoção de materiaea, sendo a 20 de outubro do 
mesmo anno lançada a primeira pedra nos ali- 
cerces da fachada do norte. Os trabalhos de eons- 
trueção seguiram regularmente, sob a fiscalisa- 
ção directa do conselheiro Araujo e Silva, sendo 
a obra de cantaria executada debaixo da dire- 
eção de Domingos Gonçalves Castanheira, ar- 
tista de Vianna do Castello, por conta do em- 
preiteiro José Joaquim da Cunha, de Barcellos, 
a quem o primitivo empreiteiro arrematante, 
Manuel Vieira Gonçalves, de Penafiel trespassa- 
ra a empreitada geral. A inauguração realisou- 
se a 24 de junho de 1894. A fachada principal 
do edificio é d'architectura elegante e graciosa 
No remate do frontão divisa-se a estatua da Ca- 
ridade, de proporções convencionaes, cinzelada 
em granito por um desenho do engenheiro Arau- 
jo e Silva, e executada na officina de Manuel Jo~ 
sé Ferreira, do Porto. Asseuta n'um pedestal de 
cantaria, que se eleva pela parte posterior do 
remate, distinguindo-se dos pontos mais eulmi- 
nantes da eidade. Encravadas no tympano do 
frontão, vêem-se as armas da Misericordia entre- 
tecidas de florões é ornatos abertos em gra- 
uito. Na fachada lateral do norte, no rez-do- 
chão, quasi na estremidade da extensa ala, vê-se 
um tanque com uma bica de agua destinada å 
rega do quintal. No topo do frontão transversal 
sobresae a estatua da Fé, appoiada n'um pedes- 
tal de cantaria lavrada, vendo-se nos extremos, 
em cima de dois pilares, duas espheras de pedra. 
A fachada latcral do sul, que faz parte do pro- 
jecto geral, é a reprodueção exacta da ala do 
norte, vão fôra construida ainda á data da inau- 
guração. Em frente do corpo principal do edifi- 
cio estcude-se um vasto jardim, eonvenientemen- 
te arruado, com graciosos macissos de relva en- 
tremeados de plautas e flôres, tendo deante da 
porta principal um bonito lago de fórma circu- 
lar em cujo eentro sc ergue uma estatue- 
ta de granito por onde sóbe o repuxo. O ra- 
cito ajardinado abrange a frontaria do hospital, 
a da egreja dos Capuchos e a do Asylo das Ra- 
parigas Pobres. E' separado da via publica, que 
lhe fica deante, n'uma pequena eminencia, por 
um extenso gradeamento de terro. Pela porta 
principal entra-se no amplo vestibulo, que ser- 
vc de sala de espera para os doentes que vem 
diariamente å consulta do hospital, tendo em 
freute uma larga escada guarnecida de balaus- 
tres, que conduz a um espaçoso patamar, d'onde 
parte um lanço para a direita e outro para a es- 
querda. Esta escada dá accesso ao andar nobre. 
Dentro do vestibulo, ao fundo, destacam-se duas 
portas largas que estabelecem eommunicação 
com o corredor posterior, por sob os dois lanços 
d'aquella escada. Aos lados ficam quatro portas, 
menos largas do que as outras. As duas mais 
afastadas dão serventia para o corredor, que em 
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toda a extensão, e transversalmente, passa nas 
dependeneias do edificio, e as duas mais proxi- 
mas fecham as primeiras salas. Pela da direita 
entra-se n'uma sala rectangular, com duas janel- 
las rasgadas para o jardim,a qual serve de con- 
sultorio e gabinete do medico de serviço. Saindo 
pelo fundo, encontra se um corredor que rompe 
todo o comprimento, e dá ingresso a todas as de- 
pendencias internas d'este andar. A entermaria 
de 2.4 classe para doentes particular, é uma sala 
quadrada, a qual, como todas as suas congéne- 
res póde comportar dez eamas e os respectivos 
lavatorios, mesinhas de cabeceira e cadeiras. 
Tem tres janellas para a frente, que olham pa- 
ra o recinto exterior ajardinado, e duas para o 
adro da egreja dos Capuchos. Posterior a esta 





enfermaria fica a eozinha, uma sala exactamente | 


egual á da frente, com a diferença de que tem 
KA duas janellas, que olham para o adro da allu- 
dida egreja. A casa de banhos é contigua å co- 
ERA. Voltando ao vestibulo, entra-se pela pri- 
meira porta da esquerda, n'uma sala, onde está 
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mente, a intervallos eguaes, a qual nos leva ao 
audar nobre, ou segundo andar, como se designa- 
va na planta. A Inz vem de duas rasgadissimas 
janellas e d'uma porta, collocada ao meio d'ellas, 
daudo saida para um patamar descoberto da par- 
te posterior. A escadaria divide sc em dois lan- 
ços, um para a direita e outro para a esquerda. 
No cimo d'estes encontra-se a sala nobre, ou sa- 
la das sessões, que occupa o corpo central do edi - 
ficio, servido por duas portas, que, ligando com 
o corredor que lhes passa deante, olham para 
cada um dos lanços da escada. O corredor, alar- 
gando ahi, guardado por uma balaustrada artis- 
ticamente disposta, fórma um como gracioso pa- 
rapeito ou varanda. Seguindo á direita, o corre- 
dor conduz a uma enfermaria de 1.º classe para 
particulares: uma sala reetangular como a que 
lhe fica na parte inferior, com duas janellas pa- 
ra o reeintoajardinado. Proxima, masisolada, cs- 
tá uma sala quadrada, dormitorio das irmãs hos- 
pitaleiras, as quaes desempenham o serviço hos- 
pitalar. Tem tres janellas sobro o jardim, e qua- 
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estabelecida a rouparia geral. Adeante ha uma 
sala quadrada, de grande capacidade, como to- 
das as outras, com jauellas para o norte; é uma 
enfermaria de 2.º classe para particulares. Pela 
porta do fundo, entra-se n'um corredor, e na 
frente vê-se a sala de operações cirurgiecas, tan- 
to para as pequenas operações diarias, como pa 
ra as mais graves c importantes. Segue-se depois, 
occupando toda a vasta superficie da ala norte, a 
extensa e larguissima enfermaria geral para ho- 
mens, precedida d'uma sala-gabinete para os en- 
fermeiros. E' confortavel e batida de muita luz 
fornecida por oito janellas que olham para o nor- 
te, e por tres mais largas ao fundo, d'onde se 
descobre um lindo ponto de vista. Esta enferma- 
ria tem ao lado direito uma desafogada galeria 
para passéio de eonvaleseentes, na qual existem, 
diametralmente oppostas, seis grandes janellas. 
Das do exterior destrueta-so o pateo do edi- 
ficio, e as do interior dão para a enfermaria. 
D'esta se passa à uma ante-camara. Subindo-se 
a escada nobre, commoda, inundada de luz, 
guarnecida de balaustres que sóbem gradual- 


tro para o adro dos Capuchos, seguindo a inesma 
disposição das do andar inferior. Immediatamen- 
te posterior ao dormitorio fica o refeitorio. Mais 
para a retaguarda vê-se o tubo da chaminé, que 
rompe telhado fóra, e installado junto da parede 
o elevador para transporte de refeições para 
aquellas e para os doentes, e pessoas cujo servi- 
ço se estende da cozinha, que fica em baixo, ao 
pavimento do rez do chão. N'uma ante-camara, 
que recebe luz d'uma janella em galeria que fica 
Aquem das escadas do vestibulo,é o guarda rou- 
pa das irmãs hospitaleiras. Para a direita e fren- 
te do edificio depara-se com uma sala rectangu- 
lar, enfermaria de 1.º classe para senhoras, com 
duas janellas para o jardim; seguidamente ontra 
sala quadrada, com tres janellas para o jardim e 
quatro para o quintal da Santa Casa, enferma- 
ria de 2.º classe para senhoras. Seguindo o gran- 
do corredor, chega-se a uma varanda d'onde se 
goza um bonito panorama. Retrocedendo, entra-so 
n'uma enfermaria de 2.º classe para senhoras, se- 
parada couvenientemente da enfermaria geral das 
mulheres, que se lhe segue e é extensissima; re- 
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cebe ar e luz por 16 janellas, 8 de cada lado, e 3 
no fundo, altas e larguissimas. Das da galeria 
para convalescentes, que fica å direita, 6 deitam 
para o pateo descoberto, e outras 6 abrem sobre 
a enfermaria. Abandonando esta galeria passa- 
se a uma ante-camara que tem uma janella en- 
vidraçada, áquem do lanço direito da escada no- 
bre. Chega-se 4 grande porta que dá ingresso 


para o pateo descoberto, da parte posterior.. 


D'ahi segue uma escadaria de construeção ele- 


gante, resguardada por varandins de ferro em to», 


do o trajeeto. Começa por dois patamares supe- 
riores, tendo dois lanços obliquos que conver- 
gem n'uma sensivel inelinação para o interior, 
formando em baixo um patamar quadrado que 
distribue alguns degraus para dentro e fóra do 
pateo. Em frente, seguindo para o interior do 
rez-do-chão, está um portal que fecha um arma- 
zem de grandes dimensões, com duas portas: 1.º 
å direita e a 2.º á esquerda, abertas sob o pavi- 
mento de eada um dos lanços da escadaria. No 
rez-do-chão está o armazem de utensilios e obje- 
etos deteriorados, havendo ainda um outro arma- 
zem contiguo, servido de luz pelo lado do sul, 
por quatro janellas gradeadas de ferro exterior- 
mente, abertas para o adro da egreja. Divilido 
a meio, este armazem é oceupado, para a frente, 
pela dispensa, que ecommuniea com a cozinha 
por uma escada de poueos degraus, e para a par- 
te posterior fica o refeitorio dos enfermeiros dos 
doentes e invalidos no rez-do-chão. Termina ali 
o serviço do elevador, e proximo d'este se esten- 
de uma banea de pedra, com agua de torneira, 
para lavagem de louça. A galeria dos invalidos, 
homens e mulheres, é ladrilhada a mosaico na- 
cional de diferentes côres. Ao lado direito, limi- 
te da ala norte, frente, ficam duas enfermarias 
ou aposentos dos invalidos, alongando-se uma e 
outra convenientemente separadas, favorecidas 
por portas mais largas e mais elevadas, arquea- 
das na parte superior, que deitam para o quintal. 
Tem leves varandas de ferro, conehegadas às 
humbreiras. Ha ainda a easa das autopsias; sain- 
do vae-se å galeria dos contagiosos, ventilada, 
com muita sombra, e atravessando-a entra se na 
enfermaria de docntes ataeados de molestias con- 
tagiosas. E" ampla, e tem oito janellas que dei- 
tam para o quintal. Sob a casa de desinfceção 
de roupas fica a casa mortuaria, ou deposito de 
cadaveres. E' uma construeção com a apparen- 
cia d'uma pequena casa de campo, ao rez- do- 
chão, isolada, para além, e a alguns metros de 
distancia d'um patco descoberto. Vê se eutão 
um corredor em rapido declive, completamente 
fechado, com duas janellas, o qual dá passagem 
da galeria do 1.º andar a um mirante. O pateo é 
separado do terreno que foi dos elaustros do con- 
veuto dos Capuchos por um pequeno muro. Ha ali 
um chafariz antigo, que é tudo quanto resta do 
historico e cxtineto convento. O hospital acha 
se provido da necessaria mobilia em todas as 
suas enfermarias, salas e depcudencias; é nota- 
vel oseu foruecimento de rouparia geral, onde 
ka altas estantes e armarios envidraçados reple- 
tos de lençoes, cobertores de lá, cobertas de chi- 
ta e de algodão, etc. A sala das sessões tem as 
paredes lateraes e a do fundo adornadas de re- 
tratos dos bemfeitores da Santa Casa, entre os 
quaes se contam o de Araujo c Silva, autor e 
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arrojado iniciador da sua construeção, 0 prove- 
dor Laurentino da Rocha Nunes, que foi so- 
lemnemeute descerrado na sessão inaugural, pe- 
lo governador eivil do distrieto, sr. conselheiro 
Campos Henriques, que a ella presidia, isto co - 
mo homenagem e preito de gratidão da mesa 
administrativa da Misericordia. O retrato apre- 
senta uma lamina de prata lavrada, em fórma de 
escudo, em que se lê a seguinte inseripção: 


«ão benemerito provedor d'esta Santa Casa= 
Laurentino da Rocha Nunes=offerezem os seus 
collegas da mesa: José Maria Pinto, Joaquim 
Augusto da Silveira Camello, Rodrigo da Costa 
Babo, Luiz Antonio Almeida, Antonio Fortuna- 
to da Silva, Antonio José de Freitas Guimarães, 
Albano da Costa Babo, João de Mattose Almei- 
da, Manuel Teixeira Mendes de Abreu, José Soa- 
res de Carvalho.=24 de junho de 1894.» 


No tecto da sala das sessões, estucado a altos 
relevos, sobresaem as armas da Santa Casa, en- 
eimadas por uma corôa real, dentro d'um oval, 
eintada de rendilhados em bico, envolvendo-os a 
Ep Santa Casa da Misericordia Je Pena- 

el. 

Penafirme da Matta. Pov. na freg. de Nossa 
S. da Encarnação, de Olhalvo, cone. de Alem- 
quer, distr. de Lisboa. 

Penafirme da Ventosa. Pov. na freg. de N. 
S.* das Virtudes, de Ventosa, cone. de Alemquer, 
distr, de Lisboa. q 

Penafria. Pov. na freg. de Santa Maria Ma- 
gdalena, de Fonte Longa, cone. de Carrazêda de 
Aneiães, distr. de Bragança. 

Penagacha. Pov. na freg. de N. S.º do Am- 
paro, de Ferreiros de Avões, cone. de Lamego, 
distr. de Vizeu. 

Penagude. Pov. na freg. do Salvador, de In- 
festa, conc. de Celorico de Basto, distr. de Bra- 

a. 
E Penaguião (Francisco de Sá e Menezes, 2.º 
conde de). Camareiro mór de Filippe IV de Hes- 
panha e III de Portugal, e aleaide-mór do Por- 
to. N. em 1598 e fal. em 1647. Era filho do 1.º 
conde, João Rodrigues de Sá e Menezes, de 
queni herdou o titulo. Casou com D. Joanua de 
Castro, filha de João Gonçalves de Athaide, 4.º 
conde de Athouguia. 

Penaguião (João Rodrigues de Sá e Menezes, 
2.º conde de). Sobrinho e herdeiro do conde de 
Mattosinhos, D. Franeiseo de Sá e Menezes, a 
quem Filippe II de Hespanha e I de Portugal 
agraeiou com o titulo de conde de Penaguião, 
por carta de 10 de fevereiro de 1583. 

Ponaguião (João Rodrigues de Sá e Menezes, 
3.º conde de). Senhor de Sever, Mattosinhos, 
Paiva, Baltar, aleaide-mór do Porto, commenda- 
dor de S. Pedro de Faro e S. Thiago do Cacem, 
ua ordem de S. Thiago; commendador e alcaide- 
mór de S. Thiago de Proença na ordem de Chris- 
to; camareiro-mó: de D. João IV e de D. Afon- 
so VI, consclheiro de Estado e Guerra, embaixa- 
dor extraordinario a Inglaterra, cte. N. em Lis- 
boa a £ de novembro de 1619, fal. a 31 de dezem- 
bro de 1558. Era filho do 2.º conde de Penaguião, 
Francisco de Sá e Menezes, e de sua mulher, D. 
Joanna de Castro. Desde muito creança mostrou 
graude vocação para o estudo das sciencias, em 


doador do projecto e planta do hospital, e c do | que muito se distinguiu. Falava tambem com fa- 
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cilidade e profundo conhecimento as linguas das 
principaes nações da Europa. Foi decidido pra- 
tector de todos os que se distinguiam pela scien- 
cia, pela virtude ou pelo patriotismo. Aos 21 an- 
nos de edade fez a acclamação de D. João IV, 
sendo um dos quarenta fidalgos que se arrojaram 
á gloriosa empresa da restauração da patria, que 
teve tanto de feliz e patriotica como de teme- 
raria. D. João IV o fez seu camareiro-mór, exer- 
cendo depois o mesmo cargo junto de D. Affonso 
VI. Tendo apenas 23 annos, tanta prudencia e 
capacidade mostrava, em todos os seus actos, que 
o monarcha o nomeou conselheiro do seu Conse- 
lho de Guerra, e pouco depois conselheiro de 
Estado, sendo o seu voto sempre considerado de 
grande peso pela sua prudencia, rectidão e im- 
parcialidade. Em 1652 foi nomeado embaixador 
extraordinario a Inglaterra, para solicitar a al- 
liança de Cromwell. Fez esta viagem, e a sua es- 
tada em Londres, com a maior pompa, luzimento 
e grandeza d'um rico fidalgo portuguez, não por 
orgulho, mas por honrar a patria. Comtudo, ape- 
zar do seu grande talento, teve de acceitar a 
lei que o Protector lhe dictou no que dizia res- 
peito ás immunidades dos protestantes residen- 
tes em Portugal, o que muito contrariou o nosso 
governo, e a Inquisição que dominava todos os 
poderes. Ao insuccesso d'esta missão em que fôra 
investido, teve de accrescentar o enorme desgos- 
to sofírido com a morte de scu irmão Pantaleão 
de Sá e Menezes. Condemnado à pena ultima por 
Cromwell, a despeito de todos os esforços que em. 
pregou, não pôde impedir que a terrivel senten- 
ça se executasse. Regressando a Portugal, ape- 
zar dos seus elevados cargos, não deixou de cui- 
dar na guerra. Sete vezes passou à provincia do 
Alemtejo, o em varias occasiões a bordo de na- 
vios de guerra, portando-se em todas as conjun- 
cturas com singular denodo e extremado valor. 
Na expugnação do forte de S. Gabriel, e no sitio 
de Badajoz, em 1657,tomou logar na vanguarda, 
dando pela sua bravura, animo e coragem aos 
companheiros. Os assaltos a Badajoz fôram in- 
fructiferos, porque estando a formidavel praça já 
reduzida a grandes apuros e prestes a entregar- 
se, veiu em seu soccorro o duque de S. Germano, 
Este foi ainda derrotado e posto em fuga pelos 
portuguezes, commandados pelos generaes Albu- 
due: Vasconcellos e João Rodrigues de Sá. 

cêrco durava havia quatro mezes, quando o 
1.º ministro de Filippe IV, D. Luiz Mendes de 
Haro, veiu com um grande exercito em soccorro 
da praça. Às tropas portuguezas, além de muito 
inferiores em numero, estavam sendo dizimadas 
pela peste, pelo que tiveram de retirar sobre El- 
vas, que a 22 de outubro de 1658 foi sitiada pelos 
castelhanos. O conde de Penaguião, atacado da 
peste e afflicto por se não tomar Badajoz, reti- 
rou-se doente ao convento de S. Francisco, situa- 
do fóra das muralhas de Elvas, porém muito pro- 
ximo, e estando o inimigo em volta da cidade e 
senhor do convento, falleceu, contando apenas 
39 annos de edade. E' forçoso confessar que D. 
Luiz Mendes de Haro se portou como verdadeiro 
fidalgo, que era, restituindo logo no dia seguinte 
o cadaver do conde, com a pompa e honras mi- 
litares que lhe eram devidas como general, sen- 


do recebido na praça com sinceras lagrimas de | 


pezar pela perda irreparavel de tão benemerito 
portuguez. Foi sepultado em Elvas, mas poucos 
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| mezes depois se transferiu para o convento de 
S. Francisco, do Porto, onde aquelles nobres fi- 
dalgos tinham o seu jazigo. O conde de Penaguião 
casou com D. Luiza Maria de Faro, sua prima, 
filha de D. Luiz de Athaide, 5.º conde de Athou- 
guia, e de D. Filippa de Vilhena, camareira da 
rainha D., Luiza Francisca de Gusmão. Dos fi- 
lhos que nasceram d'este matrimonio, conta-se 
D. Francisco de Så c Menezes, que foi o 4.º con- 
de de Penaguião e 1.º marquez de Fontes. (V. 
este titulo). Escreveu e publicou com o nome do 
seu particular amigo Vicente de Gusman Soares: 
Ultimas acções d'el rei D. João IV, nosso senhor, 
Lisboa, 1657; Elogio funeral do Principe D. 
Theodosio, relação das exequias e lutos com que 
sentiu sua morte o ex.»º gr. João Rodrigues de Sá, 
conde de Penaguião, camareiro-mór de Sua Ma- 
jestade, dos conselhos de Estado e Guerra, etc. 
Escripta por um criado que assiste a sua excellen- 
cia, Londres, 1653. D'esta obra extrahiu o P. Ma- 
nuel Luiz, da Companhia de Jesus, noticias pa- 
ra a vida, que escreveu, do principe D. Theodo- 
sio, como elle confessa no prologo. Escreveu 
mais: Duas cartas escriptas, a primeira a El-rei 
D. João IV, ea segunda ao Principe D. Theodo- 
sto em 28 de julho de 1650; sairam impressas na 
obra Domus Sadica, de Pr. Francisco de Santo 
Agostinho de Macedo, e por clle mesmo traduzi- 
das em latim, desde pag. 123 até 125. Deixou al- 
guns manuscriptos, que veem mencionados por 
Barbosa Machado no 2.º volume da Bibliotheca 
Lusitana, a pag. 143. 

Penajoia. Pov: e freg. do Salvador, na prov. 
da Beira Alta, conc., com. e bisp. de Vizcu, dis- 
tr. de Lamego; 705 hab. e 2:997 hab. Tem escolas 
d'ambos os sexos e est. post., permutando malas 
com a R. À. D. Está situada na margem esquer- 
da do rio Douro, cm logar muito aprazivel, a 6 
k. da séde do conc. As religiosas de Santa Clara, . 
do convento das Portas do Sol, do Porto, apre- 
sentavam o vigario, que tinha 170500 rs. de ren- 
dimento. A pov. é muito antiga, foi villa e couto, 
com justiças proprias. El-rei D. Manuel lhe deu 
foral, em Lisboa, a 15 de julho de 1514. Foi sc- 
nhor donatario d'esta villa e da de Gestaçô Tris- 
tão da Cunha, do conselho dos reis D. Manuel 
e D. João» III, nomeado embaixador a Roma, ge- 
neral da Liga Catholica, nomeado pelo papa Leão 
X, contra os turcos,e o 1.º capitão portuguez, que 
tomou cidade a moiros no Oriente. Viterbo, no 
seu Elucidario, cita varios documeutos do seculo 
xl, em que se menciona esta freg. com o nome 
de Pena Judéa. Um d'ellesé uma carta de doa- 
ção feita em 1133 por D. Affonso Henriques a 
Mendo Viegas, ao qual dá Samodães (então Ca- 
mudanes), junto a Lamego, com todos os seus loga- 
res e termos, assim como partia com Pena Judéa 

Penajoia), Avões, Paço, ete. Penajoia é a uma 
as parochias de mais vasta área, mais populo- 
sas, ferteis ericas da Beira Alta. Produz cm 
' abundancia toda a qualidade de cereaes c boas 
fructas, especialmente laranjas, figos, maçãs, 
peros, pecegos, damascos, e uma cnorme porção 
de cerejas, pelo que lhe chamam Terra das ce- 
| rejas. Tambem produz muito vinho. O territorio 
i é abundante d'agua, tauto potavel, como para 
| irrigação. A egreja matriz é sumptuosa. Tem o 
altar-mór e mais scis lateraes, com imagens muito 
| apreciadas. Bella sacristia, boa casa da fabrica, 
| um vasto côro e um orgão magnifico, com dota- 
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ção permanente para o organista. Possue bons 
paramentos e alfaias, e armação completa para a 
egreja. Penajoia comprehende as seguiutes al- 
deias: Coderueiro, Crujães, Corvaeeira, Moilãcs, 
Molêdo, Paço, Pinheiró, Pousada, Ribeiro, S. 
Paio, S Gião, Sobre-Egreja, Torre, Valle Claro, 
Valle-Verde e Villa Chan. Pertente á 2.º div. 
mil. e ao distr. de reerat. e res. n.º 9, com a séde 
em Lamego. 

Penalva (D. Estevão de Menezes, 5.º conde de 
Tarouca e 1.º marquez de). Commendador de S. 
Salvador de Villa Cova de Lixa; senhor de Pe. 
nalva, Lazarim, cte. N.a 19 de maio de 1695, 
ignora-sc a data do fallecimento. Era filho da 
4.2 condessa de Tarouca, D. Joanna Rosa de Me- 
nezes, e de seu marido, João Gomes da Silva, 
irmão do 2.º marquez de Alegrete. Suecedeu na 
casa e em todas as commeudas de sua mãe. Foi 
deputado da Junta dos Tres Estados, presidente 
do Conselho Ultramarino, onde entrou a 30 d'a- 
gosto de 1749. D. João V o agraeiou com o titu- 
de marquez de Penalva, por carta de 7 de feve- 
reiro de 17 0, com a condição do filho primoge 
nito se intitular conde de Tarouca em vida de 
seu pae, tudo de juro e herdade na fórma da lei 
mental. Casou em 1725com D. Margarida de Lo- 
reua, filha do 3.º marquiz d'Alegrete, Manuel 
Telles da Silva,e de sua mulher, D. Eugenia de 
Lorena. D'este matrimonio houve uma filha, que 
foi a 2.2 marqueza de Penalva, D. Eugenia Ma- 
rianna Josepha de Menezes da Silva. O brazão 
é o dos marquezes de Alegrete: Um eseudo es- 
quartelado: no primeiro quartel as armas dos 
Silvas: em campo de prata um leão de púrpura; 
no segundo as dos Telles: o campo sómente de 
ouro; e assim os contrarios. 

Penalva (Fernando Telles da Silva Caminha 
e Menezes, 3.º marquez de). Gentil-homem da ca- 
. mara da rainha D. Maria I e de D. João V1; con- 
selheiro de guerra, commendador da ordem de 
Christo, deputado da Junta dos Tres Estados; 
censor regio da Mesa do Desembargo do Paço, 
ete. N. em Lisboa a 9 de junho de 1754, onde 


tambem fal. a 10 de dezembro de 1818. Era filho | 


do 4.º marquez de Alegrete e 5.º conde de Villar 
Maior, Fernão Telles da Silva. Seguiu a vida 
militar, e chegou ao posto de tenente-general. 
Foi goveruador das capitanias generaes das pro- 
vincias de S. Pauloe Rio Grande no Brazil. O 
marquez de Penalva era considerado por todos 
como homem de muita erudição e litteratura, do- 
minado, porém, com excesso dos preconceitos da 
nobreza. Eserevcu: Oração panegyrica aos annos 
da Rainha Fidelissima nossa senhora, em nome da 
Academia Real da Historia Portugueza, em 31 de 
março de 1776, sem logar ncm anno de impressão; 
Dissertação a favor da Monarchia, onde se prova 
pela razão, autoridade e experiencia ser este o me- 
lhor e mais justo de todos os governos, ete, Lis- 
boa, 1799; reimpressa cm em 1818; Carta de um 
vassalo nobre ao seu rei; esta carta, attribuida ge- 
ralmente ao marquez, correu por alguns annos 
manuscripta e anonyma, apparecendo por fim no 
Investigador Portuguez, n° XXXVI de junho de 
1814, pag. 685 e seguintes, seguida n'esse mces- 
mo numero e no immediato de duas respostas, 
tambem anonymas, em que se impugnavam os 
fundamentos e regras da referida carta; Novena 
do Archanjo S. Gabriel, Lisboa, 1801; Novena do 
Apostolo S. Pedro, Lisboa, 1805. Sairam ambas 
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sem o nome do autor. Ha tambem d'elle, eutre 
outros eseriptos ineditos, um Elogia historico do 
primeiro marquez de Ponte de Lima. Pertenec lhe 
egualmente a informação ou censura feita para 
se conceder pelo Desembargo do Paço a licença 
para a impressão do n.º 24 do Espectador portu- 
guez, do P. José Agostinho de Macedo. Esse do- 
cumento, notavel pela violencia com que são ata- 
cados os pedreiros-livres, saiu trauseripto e larga- 
mente documeutado no tomo VIII do Portuguez, 
de Fr. Bernardo da Rocha. 

Penalva (D. Fernando Telles da Silva Cami- 
nha e Menezes, 9.º conde de Tarouca e 4.º mar- 
quez de). Senhor de Alegrete, par do reino em 
1826, ete. N.a 26 de novembro de 1813, fal. a 
8 de setembro de 1893. Era filho de Luiz Tel- 
les da Silva Caminha e Menezes, 5.º marquez de 
Alegrete, e 8.º conde de Tarouca, e de sua se- 
gunda mulher, D. Margarida d'Almeida, filha dos 
är marquezes do Lavradio. Seguiu a vida mili- 
tar, sentando praça em ecavallaria. Foi alferes 
d'esta arma, em 16 de outubro de 1833,e tenen- 
te de estado maior do exercito em 12 de março 
de 1831. Perteueia ao partido miguelista, acom- 
panhando sempre o infante D. Miguel e o exer- 
eito realista até Á convenção de Evora Monte, 
Em 1852, por oeeasião do nascimento de D. Ma- 
ria das Neves, filha de D. Miguel, foi a Allema- 
nha visitar o principe proseripto e dar-lhe os pa- 
rabens. Succedeu no titulo de marquez a seu avô, 
a 10 de dezembro de 1818, no de conde e nos 
senhorios e morgados das casas de Penalva e 
Alegrete, a seu pae, a 21 de janeiro de 1828, Ca- 
sou a 15 de setembro de 1834 com D. Eugenia 
de Aguilar de Almeida Monroy da Gama Mello 
Azambuja e Menezes, filha herdeira de D. Anto- 
nio d'Aguilar Monroy da Gama e Menezes, fi- 
dalgo da Casa Real, senhor dos morgados da Ter- 
rosa e Revelhos; commeudadorda ordem de Chris- 
to, e de sua mulher, D. Henriqueta d'Almeida de 
Sousa e Sá Mello de Leneastre, senhora de va- 
rios morgados. Esereveu: Elogio da vida da 
Marqueza de Alegrete, sua mãe, ete., Lisboa, 1845. 
Publiecu artigos em varios jornaes politieos e 
litterarios. 

Penalva (Manuel Telles da Silva, 5.º conde de 
Villar Maior e 2.º marquez de). Fidalgo da Casa 
Real; academico da Academia Real de Historia 
Portugueza; fundador e secretario da Academia 
dos Oceultos, socio da Academia Real das Seien- 
cias de Lisboa, etc. N. n'esta cidadea 23 de feve- 
reiro de 1727, fal. a 25 de fevereiro de 1789. Era 
filho do 4.º marquez d'Alegrete e 5.º conde de 
Villar Maior, Fernão Telles da Silva. Casou pela 
segunda vez com D. Eugenia Marianna Josepha 
de Menezes da Silva, 2.º marqueza de Penalva, 
e VI coudessa de Tarouca, como filha e herdeira 
do 6.º marquez, D Estevão de Menezes. Pelo seu 
casamento ficou sendo 2.º marquez de Penalva. 
Escreveu: Elogio funebre do P. D. José Barbosa, 
clerigo regular, ste., Lisboa, 1751. 

Penalva (D. Maria de Portugal, condessa de). 
Dama da rainha D. Luiza de Gusmão, e depois 
da princeza D, Catharina, que foi rainha de Iu- 
glaterra. Era filha de D). Gomes de Mello, alcai- 
de mór de Lamego, commendador de diferentes 
commendas c celebre genealogista, e de sua mu- 
lher, D. Marinha de Portugal. Acompanhou D. 
Catharina quando ella partiu para Inglaterra, 
seudo n'essa oecasião agraciada eom o titulo de 
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condessa de Penalva. Fal. na Inglaterra cm 1681, 
no estado do solteira. 

Penalva. Pov. na freg. do Salvador, de Fi- 
gueiredo, conc. e distr. de Braga. 

Penalva d'Alva (José Rodrigues Penalva, 
1º visconde de). Fidalgo cavalleiro da Casa Real 
por alvará de 3 de fevereiro de 1880. N. na Covi- 
lhã a 8 de fevereiro de 1811, fal. em Lisboa a 6 
de agosto de 1851. Era filho de João Rodrigues 
de Penalva, e de sua mulher, D. Maria Joaquina 
Espinho. Casou cm 4 de setembro de 1875 com 
D. Eugenia Henriqueta Alves Valdez, filha dos 
2.º condes de Bomfim, José Beuto Travassos 
Valdez, e D. Eugenia Maria Alves. O titulo fii 
concedido por decreto de 8 de feverciro de 1877. 
A sr.* viscondessa viuva foi depois elevada ao 
titulo de condessa, por decreto de 14 de outubro 
de 18:6. E’ hoje conde de Peualva d'Alva seu 
filho José Rodrigucs Valdez Penalva, que nas- 
ccu a 23 de setembro de 1877. Além d'este fi- 
lho, houve mais a D. Eugenia Maria Valdez Pe- 
nalva, que está casada com o sr. conde de Penha 
Garcia, e a Alvaro Henriques Valdez Peualva, 
official de marinha. O seu brazão é o dos con- 
des de Bomfim : Escudo esquartelado : no 
primeiro quartel as armas dos Araujos: em cam- 
a de prata uma aspa azul, carregada de cinco 

ezantes de ouro; no segundo as armas dos Tra- 
vassos: em campo vermelho cinco flôres de trevo 
de ouro em aspa; no terceiro quartel as armas 
dos Godinhos: escudo partido em pala: a primei- 
ra xadrezada de ouro é vermelho, de duas peças 
em faxa, e cinco em pala; a segunda tambem xa- 
drezada do mesmo uumero de peças em faxa e 
em pala, de ouro e azul; no quarto as armas de 
Valdez: em campo vermelho um elephante da 
sua côr, armado de prata, e sobre este um castel- 
lo de madeira de sua côr, ligado com cintas de 
prata. 

Penalva d'Alva, Villa e freg. de S. Thomé, 
da prov. do Douro, conc. e com. de Uliveira do 
Hospital, distr. e bisp. de Coimbra; 366 fog. e 
1:558 hab. Tem esc. do sexo mase. e correio com 
serviço do posta rural. A villa dista 15 k. da sé- 
de do conc. e está situada n'em valle profundo; 
na margem direita do rio Alva, que lhe dá o no- 
me. E' pov. muito antiga, mas não se sabe a da- 
ta da sua fundação nem quem foio fundador. O 
real padroado apresentava o vigario, que tinha 
802000 réis e o pé d'altar. El-rei D. Manuel deu- 
lhe toral, em Lisboa, a 10 de feverciro de 1511. 
Penalva d'Alva foi cabeça d'um concelho por 
mais de 200 annos,o qual se supprimiu por de- 
creto de 31 de dezembro de 183. Us arrabaldes 
são ferteis em todos os fructos do paiz. Cria mui- 
to gado, é nos seus montes ha muita caça grossa 
e miuda. Foi autigo solar dos Velasques. Per- 
tence á 5.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. 
n.º 23, com a séde em Coimbra. 

Penalva de Baixoe de Cima. Duas povoa- 
ções na freg. de Santo André, de Ancede, conc. 
de Baião, distr. do Porto. 

Penalva do Castello. Denominação official 
d'am conc. da prov. da Beira Alta, com. de Man- 
gualde, distr. e bisp. de Vizeu, Relação do Porto. 
A sua séde é ua aldcia de Castendo, que fica na 
freg. de S. Genesio, de Insua. Está situada n'u- 
ma elevação na margem direita do ric Dão, e na 
esquerda do seu afluente Coja, a pequena dis- 
tancia de cada um. Estes territorios que fórmam 
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o concelho, fôram desde tempo remotissimo po- 
voados por tribus pre-historicas, o que se próva, 
não só pelo nome de Antas, dado a uma das suas 
freguezias, onde existiram muitos dolmens, co- 
mo porque ainda existem por aqui outros mouu- 
mentos pre-celtas. O mais notavel d'elles é um 
dolmen, junto do logar das Antas, que Mendonça 
e Pina diz scr muito maior do que o de Guilha- 
fonso, junto da cidade da Guarda. O P. José Gas- 
pai Simões diz, que em 1753, indo do logar de So- 
bral Pichôrro para Vizcu, perto d'Antas de Pe- 
nalva, viu å direita da estrada, a pouca distancia 
d'ella, um altar levantado, com sua mesa em cima, 
com a mesma fòrma do de Pêra de Môço e quin- 
ta do Carvalhal, indo da Guarda para Pinhel. D. 
Manuel deu-lhe foral, em Lisboa,a 14 d'abril de 
1516. Pertence á 2.º div. mil., 3.º brigada, grande 
circumscripção mil. do Centro, e ao distr de re- 
crut. e res. n.º 14, com a séde em Santa Comba 
Dão. Tem escolas d'ambos ns sexos, est. post. é 
telegr. com serviço de valores declarados, en- 
commendas postacs, cobrança de titulos, letras 
e vales; advogados, agencia Uicanh e de segu- 
ro, fabricas de azeite de oliveira, de distillação 
de aguardente; hoteis, Misericordia, medico, 
pharmacias, notario, feira ás quartas e sextas 
feiras de cada mez, em Castendo, a 23 de janei- 
ro em Esmolfe, chamada de Santo Ildefonso. O 
conc. compõe se de 12 freguezias, com 3:309 fog. 
e 13:732 hab., sendo 9:463 do sexo masc. e 7:269 
do fem., n'uma superficie de 112:264 hec. As fre- 
guezias são: S. Vicente, de Autas, 1:358 hab.: 
535 do sexo masc.e 723 do fem.; S. Pedro, de 
Castello de Penalva, 2:170 hab.: 1:003 do sexo 
masc. e 1:162 do fem; N. S.º da Conceição, de 
Esmolfe, 814 hab.: 384 do sexo mase. e 430 do 
fem.; Santos Cosme e Damião, de Germil, £20 
hab.: 394 do sexo masc. e 426 do fem.; S. Genc- 
sio, de Insua, 2:263 hab.: 1:061 do sexo masc. e 
1:202 do fem.; N. S. d'Assumpção, de Luzinde, 
633 hab.: 294 do sexo masc. e 339 do fem.; S. 
Domingos, de Mareco, 315 habitantes: 172 do sexo 
masc. e 173 do fem.; S. Martinho, de Pindo, 2:331 
hab.; 1:122 do sexo masc. e 1:209 do fem.; S. 
Paulo, de Real, 599 hab.: 278 do sexo masc. e 
321 do fem.; N. S.º da Graça, de Sezures, 1:179 
hab.: 537 do sexo masc. e 642 do fem.; S. Salva- 
dor, de Trancozellos, 619 hab.: 304 do sexo mas- 
culino e 315 do fem.; N. S.* da Expectação, de 
Villa Cova do Covello, 601 hab.: 274 do sexo 
masc. c 327 do fem. O principal commercio do 
conc. 6 aguardente, azeite, cereaes, gado, legu- 
mes, Ovos, queijos e vinho. 

Penalvo (P. José Manuel). Presbytero secu- 
lar, tendo no seu tempo fama de bom poeta. N. 
em Lisboa a 4 de julho de 1697; ignora-sc a da. 
ta do fallecimento. Foi socio das academias que 
então floresciam, ete. Compoz grande numero do 
sonetos, romances, lôas, etc., bem como algumas 
comedias e outras obras em verso. O que se im- 
primiu, parece, que foi unicamente o seguinte, 
com o nome de Jayme Marcellino Pontes. Da fé 
o throno Affonso exalta na conquista de Lisboa, 
comedia, Lisboa, 1750. 

Penamacôr (Antonio Maria de Saldanha Al- 
buquerque e Castro Riba Fria, 3.º conde de). Mo- 


| ço fidalgo c copeiro-mór da Casa Real; par do 


reino por successão a seu pae; 14º senhor do 
morgado de Penha Verde, em Cintra. N. a 19 de 
março de 1844, sendo filho do 2.º conde, Antonio 
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de Saldanha Albuquerque Castro Riba Fria, e 
de sua mulher, D. Maria Leonor de Mello Silva 
Cesar de Menezes. Foi-lhe renovado o titulo por 
decreto de 6 de junbo de 1864. Casou em Lisboa, 
a 26 de fevereiro de 1862, com D. Francisca Cal- 
mão Nogueira Valle da Gama, senhora brazilci- 
ra, filha de Nicolau Antonio Nogueira Valle da 
Gama, gentil-hbomem e mordomo-mór do impera- 
dor do Brazil D, Pedro II, condecorado com diver- 
sas ordens brazileiras e portuguezas, c de sua 
mulber, D. Maria Francisca de Aragão Calmião 
da Silva Cabral, dama houoraria da imperatriz 
do Brazil, e irmã do general barão de Itapagipe. 
O titulo foi renovado por decreto de 6 de junho 
de 1564. O brazão d'armas é um escudo com as 
dos Riba-Frias, concedido por D. João III, por 
alvará de 16 de setembro de 1541, aGaspar Gon- 
calves Riba-Fria, um dos seus ascendentes, que 
foi porteiro da camara d'el rei D. Manuel; além 
do brazão d'armas, D. João III tambem o fez 
cavalleiro da ordem de Christo e alcaide mór de 
Cintra, dando lhe o solar de Riba-Fria. O bra- 
zão é o seguinte: Em campo verde uma torre de 
prata lavrada de negro, aberta de azulejos de 
ouro e azul, sobre um contra-chefc de ondas de 
azul e prata, entrc duas estrellas de ouro, de 8 
pontas, acantouadas. Elmo de prata, aberto; e 
por timbre um leopardo azul, armado de ouro, 
com uma das cstrellas do escudo na espadua. 
Penamacôr (Antonio de Suldanha Albuquer- 
quee Castro Riba-Fria, 2.º conde de). Alcaide-mór 
de Cintra, par do reino eleito em 3 de maio de 
1842; senhor dos morgados de Penba Verde, em 
Cintra, de Riba-Fria e outros; commendador das 
ordens de Christo e de Nossa Senhora da Con- 
ccição, cavalleiro da de S.João de Jerusalem, 
commendador da de Carlos III, de Hespanha, go- 
vcrnador civil, etc. N. a 3 de fevcreiro de 1815, 
fal. a 15 de maio de 1854. Era filho de João Ma- 
ria Raphael de Saldanha Albuquerque Castro e 
Riba-Fria, alcaide-mór dc Cintra, etc., e de sua 
mulher, D. Maria Thereza Braamcamp. Casou em 
9 de janeiro de 1837 com D. Maria Leouor Silva 
Cesar de Menezes, filha do 9.º conde de S. 
Lourenço, Antonio José de Mello Silva Cesar e 
Menezes, e de sua primeira mulber, D. Thereza 
Maria do Resgate Correia de Sá. O titulo foi re- 
novado por decreto de 17 de dezembro de 1514, 
por ser descendente, por varonia, do 1.º conde de 
Penamacôr, D. Lopo d'Albuquerque, agraciado 
por D. Affonso V.(V.o artigo seguinte). . 
Penamacôr (D. Lopo d' Albuquerque, 1.º conde 
de). Fidalgo da côrte de D. Affonso V, muito 
considerado por este soberano. Foi camareiro- 
inór, e quando o monarcha pensou em intervir 
nos negocios da Hespanha e tratou de saber 
quaes os clementos com que n'esse paiz podia 
contar, encarregou D. Lopo d'Albuquerque d'es- 
sa missão. Satisfeito com as informações que lhe 
trouxe o seu camareiro, D. Affouso o agraciou 
com o titulo de conde de Penamacôr, por carta de 
agosto de 1176, e n'essa qualidade commandava 
a vanguarda real, quando o nosso cxcicito pas- 
sou a fronteira. No reinado seguinte, o conde de 
Penamacôr seguiu o partido da nobreza contra 
D. João II, c entrou na conspiração do duque de 
Vizcu. Conseguindo escapar-se, quaudo os outros 
conjurados fôram presos, andou por toda a Euro- 
pa creando inimigos ao monarcha, e levando de 
côrte em côrte o seu odio inextinguivel. Trans- 
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pondo os limites até certo ponto desculpaveis, 
D. Lopo d'Albuquerque cbegou a conspirar cou- 
tra a patria, e na Inglaterra aconselhou merca- 
dores britannicos a prepararem navios com que 
fôssem a Guiné, o que não chegou a effeituar-se 
em consequencia das energicas reclamações di- 
rigidas á Inglaterra por D. João II. 
Penamacôr. Villa da prov. da Beira Baixa, 
séde de conc., com. de Idanha-a-Nova, distr. de 
Castello Branco, bispado da Guarda, Relação de 
Lisboa. Tem uma só freg., cujo orago é N. S.* 
da Conceição, anteriormente denominada de S. 
Thiago. Está situada n'uma elevação, em re- 
dor do seu nobre e vetusto castello, edificado so- 
bre um alto e penhascoso monte, d'onde se des- 
fructa um bello panorama, a 1 k. da margem es- 
querda da ribeira de Ceife, a 3 da margem direi- 
ta da ribeira das Taliscas, e a 50 da capital do 
districto. No meado do seculo xvii tinha 3 fre- 
guezias: S. Pedro, apostolo, tendo como annexa 
a actual freguezia de Pedrogam, que é das mais 
importantes do coucelho. cujo prior era apre- 
sentado pela mitra, com 1508000 réis; Santa 
Maria do Custello, ou Nossa Senhora da Penha, 
sendo o prior apresentado pelo papa, o qual ti- 
nha 803000 réis; e S. Thiago, apostolo, com o 
vigario apresentado pela mitra, tendo 508000 re. 
Hoje, confórme dissémos, tem só uma freg. E' 
uma das povoações mais antigas de Portugal, 
pois se attribue a sua fundação aos turdulos, 
quatro ou cinco seculos antes da era cbristã. Foi 
povoação muito importante no tempo dos roma- 
nos, dos godos e dos arabes, mas soffreu muito 
com as successivas guerras da Edade Media. D. 
Sancho I, achando a povoação abandonada, a 
dcu aos Templarios, que a povoaram em 1180. O 
seu castello antiquissimo que, segundo uns, foi 
construido pelos romanos, segundo outros, pelos 
arabes, achava-se muito damnificado pelo tempo 
e pelas guerras, e o grão mestre da ordem, D. 
| Gualdim Paes, o reedificou e ampliou muito os 
seus muros, construindo tambem a torre de me- 
nagem, no referido anno de 1180, dando-lhe fo- 
ral, ao qual cbamavam Livro das portagens, è 
está na Torre do Tombo, livro 46 de tombos. A 
actual torre de menagem é do tempo de D. Ma- 
nuel, como convence o escudo e espberas armil- 
lares esculpidas na face norte da torre, que tam- 
bem tem uma grande iuscripção no lado do nas- 
cente na setima fiada a contar de cima. Reza a 
tradição que uma tempestade arruinou o castello, 
indo parar ås Taliscas diversos materiaes, restau- 
do apenasa torre de menagem bastante prejudica- 
da pelos raics do lado da janella d'cutrada. À tor- 
re de menagem tem 20 metros de altura, podendo 
subir-se á parte superior da abobada, d'onde se 
desfructa um maravilhoso e vasto borizonte,sendo 
a parte norte constituida por uma região monta 
nbosa, assim como a do nascente, descobrindo se 
varias terras d'Hespanha, e a parte sul por uma 
immensa, campina, descobrindo seCastello-Bran- 
co e varias terras do Alemtejo. À torre assenta 
sobre uma penedia elevadissima. Alguns escri- 
ptores pretendem que as fortificações d'esta 
praça fôram feitas em vida de D- Gualdim 
Paes, mas por ordem de D. Sancho 1. Este 
monarcha, segundo consta, tambem procedeu à 
algumas obras de defeza em 1189, e the deu fo- 
ral, em Coimbra, em 1199, com o titulo de villa, 
concedendo-lbe grandes privilegios, honras e 
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isenções, o qual ratificou c ampliou por outro, 
datado da mesma cidade, cm março de 1209. D. 
Affonso II, seu filho, o confirmou, tambem em 
Coimbra, no mez de novembro de 1217. D. Ma- 
nuel deu-lhe foral novo, em Santarem, a 1 de 
junho de 1510, ratificando e confirmando em tu- 
do os antigos. A fortaleza era tão ampla que a 
freguezia de Santa Maria, por isso chamada 
do Castello, estava dentro dos seus muros. Como 
a população foi angmentanlo rapidamente em 
torno do castello, D. Diniz, pelos annos de 1300, 
cercou a nova povoação d'uma outra linha de mu 
ralhas,com as suas torres c barbacans, que com o 
decorrer do tempo cairam em completa ruina. 
O ultimo monarcha que reconstruiu as fortifica. 
ções foi D. Manuel, scendo as primitivas anterio- 
res á monarchia. Aindr é da memoria dos velhos 
conhecerem ciuco portas, ficando tres no castello 
e que limitavan as freguezias de S.!* Maria e 
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bem acabada e onde está assente o relogio ofi- 
cial da villa, e os dois edificios ligados por um 
lanço de muralha aiuda intacta, e que era a au- 
tiga barbacan. Esta torre deve ser o monumento 
mais antigo de Penamacôr v parece ser obra dos 
romanos, porque encimando a perta de entrada 
ha um emblema pouco nitido, que parecc ser uma 
aguia, mas a porta é em ogiva. Ignora-se o des- 
tino primitivo d'esta torre, que ficava ligada às 
muralhas, formando saliencia. Alguns escripto- 
res dizem que n'esta villa de Penamacôr nasceu 
o rei godo Wamba, que governou a Peninsula 
desde hi2 até 68?, e adoptaudo Ervigo, o fez ac- 
clamar soberano, mcttendo se Wamba n'um con- 
vento, onde professou. E", porém, mais geratmen- 
te admittido que o rci Wamba nasceu em Ida. 
nha a-Velha. Penamacôr foi mais de 609) anuos 
uma forte praça de gucrra, e ainda antes de 
1834 era assim considerada, tendo sempre de 
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de S. Pedro; outra ao fundo da rua dos Carros e 
outra chamada de Sto Antonio e que foi demoli- 
da quando em 1867 sc construiram os novos Pa- 
ços do Concelho, comprando a Camara ao gover- 
no a pedra por 608000 réis. Esta porta era uma 
verdadeira obra d'arte. Não media menos de do- 
ze metros d'altura e formava um quadrado que 
não tinha menos de dez metros por lado, ficando 
a porta exterior para o poente e outra para o 
sul, que dava ingresso para a praça. Era toda 
de cantaria ás fiadas da mesma largura com 
as arcstas a cinzel e almofadadas. D'estas cinco 
portas apenas existe uma, sobre que assentam os 
antigos Paços do Concelho, do tempo tambem de 
D. Manuel. Em frente d'esta porta e para o lado 
de fóra ficava a antiga praça da villa com o Pe. 
lourinho, que ainda existe, tendo sido applicada 
a praça a cemiterio, hoje abandonado. Esta pra- 
ça era limitada por um lado pclos antigos Paços 
do Concelho e no outro cxtremo por uma torre | 
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guarnição um corpo de caçadores, artilheiros e 
veteranos. As suas fortificações são muito irre- 
gulares por causa dos accidentes do terreno, e a 
que se conserva em melhor estado é a que se 
mandou construir ou reparar, durante a guerra 
da Restauração, em 1650, ponco mais ou menos. 
São cinco balnartes e tres meios baluartes. Foi 
praça do batalhão de caçadores n.º d, depois re- 
gimento de caçadores da Beira Alta, até 1819. 
Havendo, pcrém, sérias desintelligencias entre 
os ofliciaes do batalhão e os frades capuchos, o 
ministro da guerra mandou aquelic para a praça 
de Castro Mariin, vindo em seu logar para esta 
praça o batalhão de caçadores n.º 8, depois rc- 
gimento de caçadores da Beira Baixa. O motivo 
da desintelligencia entre os frades de S.to Anto- 
nio e caçadores foi o facto d'estes apedrejarem 
unia cruz, que havia ao cimo da escadaria, que 
dava entrada para o convento e que ficou en pe- 
daços, sakindo então os frades de cruz alçada, re- 
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sultando conflicto, que originou a sabida do bata- 
lhão para Castro Marim. O batalhão era comman- 
dado n'essc tempo por official inglez, um tal Wil- 
liams. O brazão da villa é o seguinte: Em cam- 
po de púrpura, dois crescentes de prata, tendo o 
superior as pontas para cima, e o inferior as pon- 
tas para baixo. Do lado direito uma cspada (ou- 
tros dizem um alfange) com os copos dc ouro, e à 
ponta virada para cima; e do esquerdo uma chave 
de ouro, com o annel para baixo. O brazão que 
está csculpido sobre a porta dos antigos Paços do 
Concelho só tem um crescente e não dois c tem 
alfange e não espada; assim se acha reproduzi- 
do em diversos edificios mais modernos. Penama- 
côr tinha voto em côrtes com assento no banco 11.º 
Quando os arabes invadiram a Lusitania, cm 715, 
parece que não tornou a haver bispos em Idanha- 
a-Velha, pelo menos que tivessem ali residencia, 
e apezar de se assignarem bispos egitanenscs, ha- 
bitaram em Penamacôr, servindo de catbedral 
a cgreja de S. Thiago. Ha mesno quem supponha 
que os bispos de Idanha-a-Velha residiram sem- 
pre em Penamacôr, porque n'aquella villa não ha- 
via egreja que pudesse servir de cathedral, e além 
d'isso Penamacôr estava mais a cobcrto das in- 
vasões dos moiros. Na Beira Baixa é tradição 
constante quo a egreja de S. Thiago foi sé. A 
villa tem alguns largos, sendo os mais importan- 
tes o do Sumagral, Avenida Guilhermino de Bar- 
ros, S.tº Antonio da Egreja ou Dr. Ribeiro San- 
ches e Praça. Os scus habitantes são muito hos- 
pitaleiros c trabalhadores, vivendo a maior parte 
da agricultura, porque o concelho é muito tertil 
em todos os generos agricolas do paiz, cria muito 
gado de toda a qualidade, c nos seus montes ha 
bastantes colmeias, c caça grossa e miuda. À 
pouca distancia da villa havia a antiquissima ca- 
pella de S. Domingos, hoje desapparceida. Segun 
do a lenda, um homem da villa, muito devoto 
d'aquelle santo, estava captivo dos moiros, e fa- 
zia todas diligencias para fugir, o que percebido 
pelo seu senhor, este o mandou algemar com for- 
tes grilhões, c de noite, mesmo acorrentado, o 
fazia metter numa caixa fechada com fortes ca- 
deados, e fazia sobre ella a cama cm qae dormia, 
para assim guardar melhor o scu captivo. Passa- 
dos alguns dias, uma manhã apparcecram o moi- 
ro, a caixa co christão, à porta da capella do 


S. Domingos. Pasmado o moiro de tamanha ma- | 


ravilha, fez-se christão, e juntamente com o seu 
captivo dedicaram ambos o resto da vida ao ser- 
viço da ermida. Na egreja matriz de S. Thiago 
consciva se a pedra tumular do captivo, só a tam- 
pa e a tapar um portado junto do altar de S ° 
Luzia, tendo a seguinte inscripção : 


8.2 DE INYM 
CATIVO 
CRISTAM 
QVE TRO 

VXE O 8x0 

SAN DOMIM 

COS A ESTA 

CASA EM V 

MA NO TE 

DE berbis 
NO ANNO 
DK l7 
KEYNAVA 

DM ar, MI 
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Na capella de S. Domingos cxistia um quadro an- 
tiquissimo recordando o milagre da conversão do 
moiro. Suppõe-sc que foi mandado fazer pela 
rainha Santa Izabel, quando visitou a ermida cm 
1288, demorando se alguns dias em Penamacôr, 
residindo no castello, onde n'esse tempo era to- 
da a povoação, nas casas dos alcaides-móres. 
A capella de S. Domingos ficava um ponco abai- 
xo da actual capella de S.to Christo ou Calvario 
e desappareceu ha mais 60 annos. Dizem que 
tambem lá havia outra pedra tumular dizendo 
Mouro, mas que foi aproveitada para uma obra 
particular. A 3 k. a O da villa, n'uma formosa 
planicie está a bonita capella de Nossa Senhora 
do Incenso. E' um templo situado n'um valle 
alegre povoado de vinhas, searas e pomares. 
Tem uma só nave, e as suas paredcs estão todas 
revestidas de muitos milagres, em reconhecimcn- 
to das pessoas que devctamente os receberam. À 
imagem da padroeira é de pedra, de boa escul- 
ptura, e o seu nome primitivo era N. S.º do Pra- 
do. Esta imagem é da maior devoção, até pelos 
povos de muitas legoas de distancia. Em todo o 
anuo concorrem À egreja grandes romarias; o se- 
na lo da camara de Penamacôr, em cumprimento 
d'um voto antigo, vac todos os annos em procis- 
são a N. S.º do Incenso na primcira oitava da 
Paschoa da Resurreição, acompanhado do prior 
c clerigos da freguczia, havendo então missa can- 
tada sermão, e grande romaria. Este templo dove 
ser do seculo XVIII não só porque os retabulos 
dos milagres não vão alem d'esse tempo, mas ain- 
da porque o templo é precisamente egual ao da Se- 
nhora da Povoa, que é d'esse seculo, como eons- 
ta d'uma inscripção que está na frontaria e diz- 
se que a queriam fazer das mesmas dimensões, 
mas ficou maior a da Senhora do Incenso, porquo 
applicaram as medidas tiradas cxteriormente ao 
interior da uova capella. E" provavel, que antes 
d'esta capella existisse outra antiga no mesmo 
sitio ou no Prado, que fica proximo, pois que o 
culto da imagem parece ser anterior ao seculo 
XVIII. Em janciro de 1876 fôram concedidas a D. 
Catharina Augusta Taborda Pignatelli as trez 
minas de chumbo, chamadas do Meto, do Mo- 
rão c Pinheiro d'este concelho. Estas minas per- 
tencem hoje ao sr. dr. Adelino Pinheiro Ferreira 
Galhardo e são tão ricas em chumbo que as ana- 
lyses teem accusado uma percentagem de £0 9% 
teudo tambem uma percentagem de prata, zinco 
c cobre, mas não estão actualmente em exploração. 
A 7 k. da villa ha a aldeia das Aguas, a 20) m. 
da qual brotam duas nascentes d'agua mineral 
sulphurica, uma d'ellas d'uma pequeua fonte, a 
outra emerge d'um poço d'um metro d'altura. Es- 
tas aguas são applicaveis ao tratamento do rheu- 
matismo, dermatoses c doenças do estomago. E' 
propriedade da camara municipal o estabeleci- 
mento balucar, que costuma scr muito concorrido 
em agosto e setembro. A villa tem Miseri- 
cordia e hospital, que em 1885 fundou o benc- 
merito Francisco de Paula Pinto Tavares, e que 
foi reccntemento construido de novo em sitio 
muito proximo. O hospital fuuccionou até 1906 no 
antigo convento de S.to Antonio, onde so fizeram 
ligeiras modificações, que consistiram principal- 
meute em substituir as antigas cellas por enfer- 
marias nas peiores condições hygienicas e actual- 
mente muito arruinadas. Foi em 1905 que a com- 
missão admiuistractiva do hospital, presidida pe- 
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lino Pinheiro Ferreira Galhardo fez 
o novo hospital que consta de duas en- 
, casas de banho c de retretes pelo sys- 
“tema de autoclismo e fossas mouras, gahincte de 
“consultas e casas d'operações c quartos para pen- 
sionistas com todas as condições que a sciencia 
actualmente exige em estabelecimentos similares 
“sendo o mobiliario adquirido por suhscripção e do 
melhor que ha, possuindo um arsenal cirurgico ra- 
ro de encontrar em hospitaes de provincia c uma 
estufa de desinfecção. Possuc tambem o hospital 
um pavilhão para molestias infecciosas. Tem de 
rendimento annual cerca de cinco contos de réis 
e um capital de trinta contos de réis posto a ju- 
ros. Foi fundado este estabelecimento com cerea 
de quatro contos de réis trazidos da Ermida da 
Senhora da Povoa, que por lei ainda hoje sub- 
vezciona annualmente o hospital com o saldo das 
suas reccitas, que regula termo medio por réis 


80)8900 e proveniente da grande romaria que 
todos os annos se faz no domingo do Espirito 
Santo e nos dois dias seguintes, a que concor- 
rem pessoa; de muitas leguas de distancia, in- 
elusivé hcspanhoes. Foi director technico do no- 
vo hospital o dr. Antonino Vaz de Macedo, que 
então era o medico municipal de Penamacôr e 
muito abalisado. Extra-nuros existe o convento 
dos frades capuchos fundado em 1571. Foi n'este 
anno de 1571 que Gaspar d'Elvas de Campos se 
dirigiu a Port-legre e obteve do Capitulo da Or- 
dem de S. Franeisco, provincia da Soledade, os 
religiosos para o novo convento, concorrendo pa- 
ra a fundação além do dito Gaspar, D. Simão de 
Menezes, da casa de Belmonte, Estevam Tavares 
e gua segunda mulher D. Maria de Mendonça do 
Sabugal, Saraivas da Guarda e Oliveiras, Mou- 
ras do Sardoal e Fonsecas de Castello Branco, 
que pagavam uma pensão ao novo convento. O 
convento apresenta o typo das casas dos fran- 
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ciscanos, sen ser dos mais modestos o tem dc no- 
tavel a egreja, cujo tecto é todo apainelado e 
com rica obra dc talha, sendo ainda mais rica a 
talha do pulpito e do altar-mór. E' digna de fi- 
| gurar entre os monumentos nacionaes, mas se 
mão caridosa lhe não acudir cahirá cm ruinas 
dentro em pouco. Nenhuma villa da Beira Baixa, 
e muito poucas em Portugal, tem tão gloriosas 
tradições e uma historia tão nobre e interessante 
como Penamacôr. A sua remotissima antiguide- 
de, as suas numerosas familias da antiga nobreza, 
e grande numero de homens celebres, que tive- 
ram aqui o scu berço tornaram esta villa digna 
da maror consideração e de menção especial. Nas 
familias nobres contam-se os Pinas, Cunhas, Ta- 
bordas, Palhas, Pignatelli, e outros, excedendo 
a todas a casa vinculada, solar dos Pinas Macha- 
dos, extramuros. D. João III fez conde de Pena- 
maeôr, em 1529,a D. Luiz da Silveira, mas cste 





titulo não sc verificou. Filippe IV, de Hespanha, 
e lII de Portugal, deu o mesmo titulo a D. João 
da Silveira, neto d'aquelle D. Luiz, porém D. 
“João IV annulou cste titulo, por ser conferido 
depois do dia 1.º de dezembro de 1610, D. Affon- 
so V fez conde de Penamacôr a D. Lopo d'Al- 
buquerque, e D. Maria H renovou este titulo em 
1844, na pessoa de Antonio de Saldanha d'Albu- 
| querque e Castro Riba-Fria Pereira (V. os res- 
| pectivos artigos). Nos homens distinctos naturaes 
| de Penamacôr, contam-se: o dr. Antonio Nunes 
Rihciro Sanches, que foi doutor em medicina pe- 
la Universidade de Salamanca, melico em Mos- 
cow, na Russia, physico-mór do exercito, medico 
da imperatriz, e sen conselheiro de Estado e cu- 
ja biographia foi traduzida por Filinto Elyseo. 
Nasceu em 7 de março dc 1893, falleceu em Pa- 
ris em 14 de outubro de 1783. Sebastião Antunes 
d'Azevcdo, eclebre antiquario, autor de algumas 
| obras archeologicas, entre cilas a Geographia do 
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Alemtejo; Domingos Antunes Portugal, grande ju- 
risconsulto, autor do Direito Civil Portugues, e 
Portugal de donationibus regis. Dr. Salvador Ta 
borda, filho do antecedente, nasceu em 1637. Foi 
lente do Codigo, procurador em côrtes por Pena- 
macôr em 1658, enviado å côrte de França em 
agosto de 1677 até 1691, Londres, Turim e Ma- 
drid, onde se tornou notabilissimo diplomata. Es- 
ereveu umas notaveis memorias e o Guia dos Em- 
baixadores, e tambem foi poeta. Morreu em Fran- 
ça, estando já nomeado embaixador a Roma. As 
mercês regias de D. Affonso VI e de D. Pedro 
II constam da Torre do Tombo, Liv. 39 fl. 46. 
Liv. 34, A. 164. Liv. 20, fl. 84 e Liv. 19, fl. 321 e 
323. Fôram tambem naturaes d'esta villa Diogo 
Lopes, Gaspar Rodrigues de Paiva, Fr. Affonso 
dos Prazeres e os irmãos Pr. Francisco e Fr. João 
Barbarica, aquelle notavel orador sagrado, e cs- 
te escriptor theologico, e traduziu do latim o li- 
vro intitulado Espelho Monastico e Catholico, es- 
cripto por seu irmão. Sobre o dr. Domingos Antu- 
nes de Portugal póde consultar se o livro D. 
Izabel de Aragão, pelo dr. Antonio de Vasconcel- 
los, vol. I, fl. 4718 e vol. Ti a fl. 233 e 239. Está 
Penamacôr a 29 k. da estação da Fatella-Pena- 
macôr e é servida por uma estrada districtal; 
communica com Castello Branco pela estrada 
real n.º 54e tem estradas municipaes para as Se- 
guintes freguezias: Aldeia do Bispo e Aldeia de 
João Pires, outra para as Aranhas e Salvador, 
um ramal para as Aguas, eo Pedrogam é servido 
pela estrada real n.º 54. Possue esta villa um pit- 
toresco jardim publico d'onde se goza um bel- 
lo horizonte e que é muito concorrido, sobretudo 
nas noites de verão. Muitos teem sido os corpos 
militares, que tecm estado em Penamacôr, e en- 
tre elles pódem citar se os seguintes: De 1710 a 
a 1781 um regimento de infantaria; de 1814 a 
1819, caçadores 4, deportado para Castro Marim. 
Em seguida veiu o 1.º batalhão de caçadores 8, 
commandado por Luiz Manuel de Lemos. Este 
batalhão permaneceu em Penamacôr até à mor- 
te de D. João VI, sendo substituido por caçado- 
res 3, que esteve até 1813, em que foi reunir-se 
ao exercito miguelista. Em 8 de maio de 1850 
veiu o batalhão de caçadores 8 (2º de nome) que 
sahiu 11 mezes depois, e já em 17 d'abril de 1851, 
devido a um pequeno movimento e talvez que 
tanbem á insubordinação contra o major Este- 
ves e de que resultaram as varadas em 14 de ju- 
nho de 1850, castigo barbaro e que motivou mais 


tarde, em 13555, a abolição de tão selvagem casti- | 
go. As varadas tiveram logar n'um campo, então | 


aberto e contiguo á Quinta das Eirinhas e á da 
Santa o que hoje pertence å casa do conde de 
Proença-a-Velha. Em novembro de 1581 foi aqui 
collocado o regimento de infantaria n.º 24, que 
deu entrada nodia 15 d'este mez. Em 1886 foi 
para Almeida o 2.º batalhão e o 1.º foi transferi- 
do para Pinhel em 19 de dezembro de 1838, sen 
do substituido pelo 2.º batalhão de infantaria n.° 
21, que deu aqui entrada nos dias 20 e 21 de de- 
zembro de 1888. Os novos Paços do Concelho co- 
meçados em 1857 são vastos c os melhores do 


districto. Tem esta villa um excellente quartel, | 


que está ainda por concluir a parte nova, tendo 
sido a parte antiga hospício de S. João de Deus 
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civilisação romana, encontrando-se a cada passo 
tijolos e telhas romanas, e até vestigios da eda- 
de de pedra, tendo-se encontrado em diversos 
pontos machados e outros intrumentos, e até ves- 
tigios de povoações romanas importantes e en- 
tre ellas Serobeca, que se diz ter sido a cidade 
de Beca, onde ainda ha ruinas d'onde vieram 
em 1834 as columnas de pedra que sustentam o 
côro da capella da Senhora do Incenso, e que fi- 
ca a 1:500 a 2:000 m. ao poente d'esta capella. 
Outras muitas povoações fôram destruidas pelas 
invasões hcspanholas e serracenas e entre ellas 
contam-se Salva-Leão, Arrochela e Naves d'El- 
Rei, e em todos estes logares existem ainda ves- 
tigios. O arehivo da camara muvicipal é pobris- 
simo, devido a um ineendio, que o devastou em 
1690 e ao facto de 1721 a camara, em virtude da 
carta regia de 14 de janeiro do mesmo anno, man- 
dar para a Academia Real da Historia Portu- 
gueza os documentos que possuia. O antigo fo- 
ralde Penamacôr attesta bem a importancia his- 
torica d'esta villa pelos excepeionaes direitos 
concedidos aos seus habitantes, e entre elles ci- 
taremos, apenas, que todo o homem que fôsse ser- 
vo bastava que ali residisse um anno para ficar 
livre assim como a sua deseendencia, e do mes- 
mo foral consta que fôram seus primeiros repo- 
voadores Menendus petri-pretor, Martinus cres- 
coniz, Arehidiacunus e Menratum, portarius. Pro- 
ximo da villa e do norte ha a chamada serra da 
Forca, que ê& uma matta de pinheiros e casta- 
nheiros, e que constitue o mais bello passeio de 
Penamacôr. Foi plantada pela camara, cuja pro- 
priedade lhe pertence. Foi plantada em 1835 e 
foi sempre seu protector o antigo secretario da 
camara o fallecido José Pereira de Macedo. D'es- 
ta matta teem sahido muitas madeiras para os 
paços do concelho e actualmente para o novo 
Thearro-Club. Teve sempre Penamacôr juizes de 
fóra com predicamento de primeiro banco, como 
diziam og editaes Parece que os juizes de fóra 
despachados para Penamacôr e Lamego tinham 
a garantia de findos tres annos de serviço pas- 
sarem a logar immediato. O fundador do hospi- 
tal foi aqui juiz de fóra, assim como Manuel Soa- 
res Caldeira, autor das celebres cartas ao pintor 
André Salgado e que Pinho Leal transereveu no 
Portugal antigo e moderno. Acham-so inseriptos 
na matriz predial 5:089 predios rusticos e urba- 
nos na villa com o rendimento colleetavel de rs. 
19:8288105, que bem poderá computar-se no 
quadruplo, ou sejam 79:3138520 réis, o que cor- 
responde a um capital de 1:588:2728400 réis, só 
na villa, que tem 915 predios urbanos. Em 19 de 
abril de 1907 foi encontrado em Aldeia do Bis- 
po, uo sitio da Lameira Larga a 1 k. d'esta po- 
voação, que dista 5 de Penamacôr ,um thesouro 
funrcrario da epoca luso-romana e que consta d'u- 
ma patera de prata em fórma de discus concavo, 
medindo 0,=137 de diametro e que representa a 
scena mithologiea da expedição de Perseu con- 
tra a Medusa em alto relevo, com incrustações 
d'vuro c feita segundo se suppõe por artista gre- 
go d'um periodo avançado da arte grega. Outro 
disco de prata com 0,=122 de diametro e liso, € 
varios outros objectos de prata, de vidro e de ce- 
ramica, descriptos e photographados no Archeo- 


e depois uma fabrica. Está em construcção um | logo Portuguez, vol. 14, janeiro a agosto de 1909 


magnifico Theatro Club, contiguo ao jardim pu- 


n.º 1 a 8. Estes objectos pertencem å colleeção 


blico. Tem Penamacôr importantes vestigiosda | do sr. dr. Francisco augusto da Costa Falcão, 
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a em Lisboa, que os adquiriu ao sr. dr. 


Pinheiro F. Galhardo, de Penamacór. 
ste thesouro é d'uma importancia capital para 
a historia de Penamacôr, não se oncontrando no 
paiz objecto da civilisação romana que rivalise 
em perfoição com a patera acima deseripta e 
que melhor afirme o progresso da arte grega, 
etc. Penamacôr pertence å 2.º divisão militar, 4." 
brigada, grande circumseripção militar Central, 
e ao districto de reerutamento e reserva n.° 21, 
com a séde em Castello Branco, e é séde do 3º 
batalhão de infantaria n.º 21. Tem escolas para 
ambos os sexos, est. post. e telegr. com serviço 
de valores declarados, encommendas postaes, co- 
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romarias: nos suburbios da freg. do Valle do 
| Lobo, realisa-se uma festa annual de 3 dias a 

Nossa Senhora da Povoa; Nossa Senhora do In- 
| censo; Nossa Senhora do Bom Snecesso, nos 

campos de Bazagueda, proximo à raia de Hespa- 
nha, a 15 k. de Penamaeôr, a qual é muito con- 
corrida pelos hespanhoes. As freguezias são 12, 
com 3:528 fog. e 12:956 hab., sendo 6:103 do se- 
xo masc. e 6:553 do fem., u'uma superficie do 
53:016 bect. As freguezias são: S. Marcos, de 
Aguas, 192 hab: 365 do sexo masc. e 427 do fe- 
minino; S. Bartholomeu, de Aldeia do Bispo, 
1:042 bab.: 478 do sexo masc. e 564 do fem.; San- 
ta Maria Magdalena, de Aldeia de João Pires, 


| 


Torre de menagem do Castello de Penamacôr 


brança de titulos, letras e vales; advogado, agen- 
tes das companhias de seguros Bonança, La Mu- 
tuelle, Union Maritime, Tagus, Probidade; laga- 
res de azeite; productores de cortiça, medicos, 
pbarmacias, hotel, minas em cxploração: Mina 
do Pinheiro, (galena argentifera); da Matta da 
Rainha (de volfrão); fabrica de moagens, nota- 
rio, Club de Penamavôr, Sociedade Recreativa 
Penamacorense. Tem-se publicado os seguintes 
jornaes: Penamacorense (O), 18 de junho a 3 de 
setembro de 1858; Resumo (0), 15 de novembro 
de 1858, ainda se publicava em 1899. Ha feiras em 
28 de agosto, 21 de setembra e 30 de novembro; 
merçado na primeira quarta feira de cada mez; 


810 hab.: 390 do sexo mase. e 420 do fem.; N. S+ 
da Penha, de Aranhas, 1:047 bab.: 516 do sexo 
masc. e 531 do fem.; N. S." da Silva, de Bempos- 
ta, 479 hab.: 216 do sexo masc. e 233 do fem; N. 
S.' das Neves, de Bemquerença, 1:172 hab.; 601 
do sexo masc. e 571 do fem.; S. Salvador, de Mei- 
mão, 705 hab.: 369 do sexo masc. e 337 do fem.; 
N S.º da Conceição, de Meinôa, 801 hab.: 392 do 
sexo masc. e 40! do fem; S. Pedro, de Pedrogão, 
1:051 hab.: 492 do sexo masc. e 559 do fem.; N. 
S: da Conceição, de Penamaeôr, 3:489 habitan- 
tes: 1:811 do sexo masc. e 1:6718 do fem.; N. S.* 
| da Oliveira, de Salvador, 959 bab.: 422 do sexo 
masc. e 537 do fem,; S. Thiago, de Valle de Lo- 
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bo, 608 hab.: 321 do sexo mase. e 287 do fem. O | 
prineipal commereio de todo o coneelho é vinho, | 
azeite, cereaes e cortiça. 

Penamalor. Pov. e freg do Salvador, da pro- 
vineia, do Douro, cone. e eom. de Paços de Fer- | 
reira, distr. e bisp. do Porto: 277 fog. e 1:108 ha- 
bitantes. Tem est. post., fabrica de manteiga, 
casas de pasto, feira nos dias 5 e 21 de cada mez, 
denominada feira do Có, ou nos dias immediatos, | 
sendo aquelles santificados; romaria da Senhora 
do Pilar a 15 de agosto. A pov. dista 3k. da sé- 
de do cone. e está situada a 2 k. da estrada de 
Santo Thirso a Paços de Ferreira. Pertenes å 
3." div. mil. e ao distr. de reerut.e res n.º 18, 
eom a séde no Porto. 

Ponão de Baixo e de Cima. Duas povoações 
na freg. de 5. Mamede, de Alemtem, eone. de 
Louzada, distr. do Porto. 

Penas. Povoações nas freguezias: O Salvador, 
de Briteiros, conc. de Guimarães, distr. de Bra- 
ga. | Santa Maria, de Caires, cone. de Amares, 
do mesmo distr. || S. Thiago, de Carreiras, cone. 
de Villa Verde, do mesmo distr. || O Salvador, de 
Delães, cone.de V. N. do Famalicão, do mesmo 
distr. || S. Salvador, de Estorãos, cone. de Ponte 
do Lima, distr. de Vianna do Castello. || S. Pe- 
dro, de Fragoso, cone. de Bareellos, distrieto de 
Braga. || S. Thiago, de Lustosa, cone. de Louza- 
da, distr. do Porto. || S. Nicolau, de Mazarefes, 
conc. e distr. de Vianna do Castello. || Sauta Eu- 
lalia, de Negreiros, cone. de Barcellos, distr. de 
Braga. || S. Vicente, de Oleiros, eonc. de Gui- 
marães, do mesmo distr. || Santa Maria, do Re- 
foios do Lima, cone. de Ponte do Lima, distr. de 
Vianna do Castello. 4 N. 8.º da Consolação, de 
Cezimbra, Castello, cone. de Cezimbra, distr. de 
Lisboa. || N. S.* d'Assumpção, de Tentugal, conc. 
do Moutemór-o-Velho, distr. de Coimbra. 

Penas Alvas. Pov. na freg. de N. S^ da Gra- 
ça, de Aguas Bellas, cone. de Ferreira do Zeze- 
ro, distr. ae Sautarem. 

Penas Royas. Villa e freg. de S. João Ba- 
ptista, da prov. de Traz os-Montes, eonc. e com. 
de Mogadouro, distr. e bisp. de Bragança; 160 
fog. o 530 hab. Tem ese. do sexo mase, À villa dis- 
ta8k.da séde do eone. e está situada junto d'um 
afluente da ribeira de Angueira, a 8 k. do rio 
Sabor e a 15 do rio Douro. O prior do Mogadou- 
ro apresentava o eura, que tinha 88000 réis de 
congrua e o pé d'altar. A pov. é muito antiga, e 
por muitos annos foi cabeça d'um eoncelho do 
mesmo nome, que D. Saneho I ereou. D. Affonso 
IIi deu-lhe foral, em Santarem, a 27 de dezem- 
bro de 1272; o mesmo monarcha lhe deu outro 
foral, tambem de Santarem, a 18 de novembro do 
1273, confirmando e ampliando os privilegios do 
primeiro. D. Manuel deu-lhe foral novo, em Lis- 
boa, a 4 de maio de 1512. Tem as ruiuas d'um 
castello muito antige, cuja fundação uns attri- 
buem aos moiros, e outros aos Templarios, que 
eram senhores de Penas Royas. Pela extineção 
d'esta ordem em 1311, passou para a Corôa, e em 
1319, el rei D. Diniz deu a commenda de Penas 
Royas, e tudo quanto era dos Templarios, å or- 
dem de Christo, então ereada. O terreno de Pe- 
nas Royas, comprehendia seis freguezias, forman- 
do todas uma rendosa commenda da ordem de 
Christo, da qual eram commenda tores os mar- 
quezes de Tavora, que a possuiram até 1759, an- 
no em que perderam, com a vida no patibulo em 
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Belem, todos os seus bens, dignidades, titulos e 
privilegios. A eommenda passou cntão 4 Corôa, 
onde se conservou até 183Ł, em que foi supprimi- 
da para sempre, assim como todas as outras eom- 
mendas. Pertenece á 6.º div. mil. e ao distr. de 
reerut. e res. n.º 10, com a séde em Mirandella. 
Aunezxa a esta villa desde o prineipio do seculo 
x1x, formando uma só freg., está a de St.” Maria 
Magdalena, de Penas Royas, eujo eura era apre- 
sentado pelo padroado real, tendo 88000 réis de 


, congrua e pé d'altar. 


Penascaes. Pov. e freg. de Santa Marinha, da 
prov. do Minho, conc. e com. de Villa Verde, 
distr. e areeb. de Braga; 69 fog. e 283 hab. Fica 
distante & k. da séde do cone. A terra é fertil, 
eria muito gado, e tem eaça grossa e miuda. Per- 
tence 43º div. mil. e ao distr. de reerut. e res. 
n.º 8, com a séde em Braga. 

Pençal Pov. na freg. de S. Martinho, de Paço 
Vedro de Magalhães, eone. de Ponte da Barea, 
distr. de Viauna do Castello. 

Pencello. Fov. e freg. de S. João Baptista, da 
prov. do Minho, cone. e com. de Guimarães, distr. 
careeb. de Braga; 63 fog. e 295 hab. Dista 2 k 
da séde do cone. e está situada na estrada de 
Guimarães á Povoa de Lanhoso O real padroado 
apresentava o abbade, que tinha 2508000 réis de 
rendimento. A terra é fertil, e eria muito gado 
bovino. Pertence à 6.º div. mil. e ao distr. de re. 
erutamento e reserva n.º 20, com a séde em Ama- 
rante. 

Pendão. Bandeira, estandarte. || Bandeira 
grande armada em eruz ou verga, que se leva à 
frente d'algumas proeissões religiosas. 

Pendão. Povoações nas freguezias: N. S." da 
Misericordia, de Bellas, eonc. de Cintra, distr de 
Lisboa. | S. Mamede, de Santa Cruz da Trapa, 
ecne. de S. Pedro do Sul, distr. de Vizeu. 

Pendão é caldeira. Eram as insiguias e dis- 
tinetivos dos ricos-homens desde o tempo dos 
godos até ao seculo xv. V. Portugal, vol. II, pag. 
616, vocabulo Caldeira. 

Pendele. Rio da Africa Oriental, afluente do 
Zambeze. 

Pendico. Territorio da prov. do Moçambique, 
Afriea Oriental. 

Pendilhe. Pov. e freg. de N. S." d'Assumpção, 
da prov. da Beira Alta, cone. de V. N. de Paiva, 
eom. de Castro Daire, distr. do Vizeu, bisp. de 
Lamego; 242 fog.e 910 hab. Tem ese. do sexo 
fem. e est. post. Dista 7 k. da séde do cone. o 
está situada a 3 k. da margem direita do rio Pai- 
va. À mitra apresentava o abbade, que tinha rs. 
3008000 de rendimento. A pov. é muito autiga, é 
já era freg. cm 1592. Foi villa. E" terra fertil, 
eria muito gado e tem caça. Pertence à 2.2 div. 
mil. e ao distr. de recrnt. e res. n.º 9, com a séde 
em Lamego. Tendo sido annexada ao eone. de 
Castro Daire por deereto de 7 de setembro do 
1895, que supprimiu o cone. de Fragoas, voltou 
a este, restaurado com a deuominação e séde de 
V. N. de Paiva, por deereto de 13 de janeiro do 
1898. 

Pendôa. Pov. na freg. de S. Christovão, de 
Espadanedo, concelho de Sinfães, distr. de Vi- 
zeu. 

Pendral Pov do commando mil.de Satary, No- 
vas Conquistas, no distr. e areeb. de Gôa, Índia. 
Está situada juuto, da margem esquerda do rio 
do Panehiro. 
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Pendurada. Povoações nas freguczias: Santo 
André, de Ancedce, conc. de Baião, distr. do Por- 
to. || N. S.: da Conceição, de Carvalho, conc. de 
Penacova, distr. de Coimbra. 

Penduradouro. Pov. na freg. de S. Jorge, de 
Gouvães da Serra, conc. de Villa Pouca d'Aguiar, 
distr. de Villa Real, 

Pene. Pov. na freg. do Salvador e conce. de Re- 
zende, distr. de Vizeu. 

Peneda. Povoações nas freguczias: S. Marti- 
nho, de Balugãcs, conc. de Barcellos, distr. de 
Braga. || 5. Thiago, de Filhadella, conc. e distr. 
de Villa Real. ;| O Salvador, de Javieira, conc. 
de Arcos de Valle-de-Vez, distr. de Vianna do 
Castello. | S. Martinho, de S. Martinho de Moi- 
ros, conc. de Rezende, distr. de Vizeu. || S. Thia- 
go, de Poiares, couc. de Ponte do Lima, distr. 
de Vianna do Castello || S. Martinho, de Villa 
Frescainha, conc. de Barcellos, distr. de Braga. 

| Serra do distr. de Vianna do Castello, a O da 
serra da Govieira e a NO do Suajo. Tem 1:579 
m. d'altitude. 

Peneda de Baixo e de Cima. Duas povoações 
na freg. de 3. Pedro, de Covello do Gerez, con- 
celho de Montalegre, distr. de Villa Real. 

Penedaes. Pov na freg. de S. Luiz, conc. 
de Odemira, diatr. de Beja. 

Penedello. Pov. na freguezia de S. Vicente, 
de Pinheiro, conc. de Penafiel, districto do Por- 
to. 

Penedia (Casal da), Na treg. deS. Sebas- 
tião, de Ferro, conc. da Covilhã, distr. de Cas- 
tello Branco. 

Penedinho. Pov. na freguezia deS. João Ba- 
ptista, de Brito, conc. de Guimarães, distr. de 
Braga. 

Penediscos. Pov. na freg. de S. João Evan- 
gelista, de Athães, conc. de Villa Verde, distr. 
de Braga. 

Penedo (Afonso Annes). Um dos populares que 
mais se salieutaram na revolução que elevou ao 
throno de Portugal o Mestre de Aviz, D. João 
I. Era tanoeiro, c na nova junta, que por ordem 
do Mestre se reunia na casa da camara, procurou 
convencer 08 nobres que deviam adherir å causa 
que defendia. Um dos primeiros actos de D. João 
I foi restabelecer a Casa dos Vinte e Quatro, c 
Affonso Annes Penedo teve a nomcação de juiz 
do povo, que era o mais graduado de todos os vo- 
gaes d'aquella casa, e scu presidente. 

Penedo (Antonio Antunes Sobrinho, visconde 
de). Negociante na praça do Brazil. N. em Ca- 
niçadas, perto de Braga, em 1811, e fal. em Bra- 
ga a 16 de maio de 1888. Residiu muitos annos 
no Pará entregue á vida commercial, obtendo 
ali uma importante casa. Alcançando avultada 
fortuna, regressou a Portugal, indo viver para 
Braga, onde se tornou muito considerado, e ali 
falleceu. Foi agraciado como titalo de visconde 
de Penedo por decreto de 10 de junho de 1888. 

Penedo. Povoações nas freguezias: S. Pedro, 
de Alvito, conc. de Cabeceiras de Basto, distr. 
de Braga. || S. Romão, de Arões, conc. de Fafe, 
do mesmo distr. || O Salvador, de Balazar, conc. 
de Guimarães, do mesmo distr. || S. Vicente, du 
Boim, cone. de Louzada, distr. do Porto. ||S. 
Pedro, Maximinos, conc. e distr. de Braga. || S. 
Nicolau e conc. de Cabeceiras de Basto, do mes- 
mo distr. || S. Thomé, de Caldellas, conc. de | 
Guimarães, do mesmo distr. | S. Julião, de Ca- | 
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lendario, conc. de V. N. de Famalicão, do mes- 
mo distr. || S. Martinho, de Candoso, conc. de 
Guimarães, do mesmo distr. || O Salvador, de 
Cervães, conc. de Villa Verde, do mesmo distr. 
|S. Martinho, de Cocujães, conc. de Uliveira 
de Azemeis, distr. de Aveiro. || N. S." d'Assum- 
pção, de Collares, conc. de Cintra, districto de 
Lisboa. || Santa Eulalia, de Constance, conc. de 
Marco Ce Canavezes, distr. do Porto. || S João 
Evangelista, de Covas, conc. de Louzada, do 
mesmo distr. || S. Miguel, de Facha, conz. de 
Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello. | 
S. Mamede, de Ferreira, conc. de Paredes de 
Coura, do mesmo distr. || Santa Marinha, de For- 
nos, conc. de Marco de Canavezes, districto do 
Porto. || S. Pedro, de Fragoso, conc. de Barcel- 
los, distr. de Braga. | Santa Maria, de Frende, 
conc. de Raião, distr. do Porto || Santo André, 
de Friande, conc. de Povoa de Lanhoso, distr. 
de Braga. || S. Miguel, de Frossos, conc. edis- 
tr. de Braga. || S. Martinho e N. S." dos Reme- 
dios, de Gondiães e Samão, freguezias annexas, 
conc. de Cabeceiras de Basto, distr. de Braga. 
LS. Migucl, de Lageosa, conc. de Tondella, dis. 
tr. de Vizeu. | N. S." d'Ajuda, 4.º bairro de 
Lisboa. || S. Miguel, de Lobrigos, conc. de San- 
ta Martha de Penaguião, distr. de Villa Real. 
|| Santa Lucrecia, de Louro, conc. de V. N. de 
Famalicão, distr de Braga || S. Silvestre e cone. 
de Louzã, distr de Coimbra. |) Santo Adrião, de 
Macieira de Rates, conc. de Barcellos, distr. de 
Braga. || Santa Marinha do Zezere, concelho de 
Baião, distr. do Porto. | S. Paio, de Merelim, 
conc. e distr. de Braga. || O Salvador, de Minho- 
tães, conc. de Barcellos, do mesmo distr. || S. 
Lourenço, de Navarra, conc. e distr. de Braga. 
IIN. 8.º da Purificação, de Olival, conc. de V. 
N de Ourem, distr. de Santarem. || S. Sebas- 
tião, de Paços, conc. de Cabeceiras de Basto, 
distr. de Braga || O Salvador, de Parada de Ga- 
tim, conc. de Villa Verde, do mesmo distr. || O 
Salvador, de Penajoia, conc. de Lamego, distr. 
de Vizcu ||5. Lourenço, de Pias, conc. de Lou- 
zada, distr. do Porto. || S. Luiz, de Pias, conc. 
de Ferreira do Zczerc, distr. de Santarem. || 
Santa Christiua, de Pousa, conc. de Barccllos, 
districto de Braga. || S. Miguel, de Rebordosa, 
cone de Paredes, distr. do Porto. || Santa Ma- 
ria, de Rendufinho, conc. de Povoa de Lanhoso, 
distr. de Braga. || S. Pedro, de Riba d'Ave, 
conc. de V. N. de Famalicão, do mesmo distr. 
| Ilha da Madeira e dist. do Funchal: N. 8.º 
da Encarnação, de Ribeira da Janella, conc. de 
Porto Moniz, N. S.º d'Ajuda, de Serra d'Agua, 
conc. de Ponta do Sol. | S. João Baptista, de 
Runa, conc. de Torres Vedras, distr. de Lisboa. 
| N. S * d'Assumpção, de Semide, conc. de Mi- 
randa do Corvo, distr. de Coimbra. || S. Miguel, 
de Serzêdo, concelho de Guimarães, districto 
de Braga. || O Salvador, de Souto da Carpa- 
lhosa, concelho e districto de Leiria. || Santo 
André, de Tellões, concelho de Amarante, dis- 
tricto do Porto. | Santa Maria Magdalena 
c concelho de Santo Thirso, do mesmo districto. 
| S. Pedro, de Valle, conc. de Arcos de Valle- 
de-Vez, distr. de Vianna do Castello. || S. Mi- 
guel, de Varziella, conc. de Felgueiras, distr. do 
Porto. || S. Martinho, de Ventosa, conc. de Viei- 
ra, distr. de Braga. || N. S. da Conceição e con- 
celho de Villa de Rei, distr. de Castello Branco. 
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I S. João Baptista, de Villar do Monte, conc. de 
Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello. || 
Pov. da freg. de Santo Antonio das Pombas, no 
conc. de Santo Antão, arehipelago e prov. de Ca- 
bo Verde, Africa Occidental. 

Penedo d'Alfarella. Penedo de fórma esphe- 
rica, de 3,º30 d'altura, sobre uma lage nativa, que 
se vê proximo ao NE de Alfarella, villa da prov. 
de Traz-os-Montes. Tem buracos ahertos a pição, 
indieando tcr sido a sua circumferencia coherta 
eom um telheiro, em tempos remotos. E’ tradi- 
ção que antigamente faziam aqui audiencia o3 
juizes da terra, e que tambem servia dc easa da 
camara. Esta pedra tem todos os indicios de ser 
uma anta celtica, mas o povo diz que foi uma ara 
romana. Aflirma-se que n'estes sitios ha muitas 
antiguidades e inscripções dos romanos, o que dá 
fundamento a esta crença; mas, parece mais pro- 
vavel que elles aproveitassem o monumento his- 
torico, converteudo-o em fano ou ara idolatra. 
O povo d'Albarella tem este penedo em tão 
grande estima, que, pretendendo quebral-o em 
1595 um tal João Lourenço, o juiz Audré Pinto 
d'Araujo lh'o impediu, sob pena de 8:000 cruza- 
dos de multa. 

Penedo da Areia. Pov. na freg. de S, Miguel, 
de Fontellas, conc. de Peso da Regoa, distr. de 
Villa Real. 

Penedo d'Arrifana. Pov. na freg. de N. S." 
da Coneeição, de Egreja Nova, conc. de Mafra, 
distr. de Lisboa. 

Penedo de Balxo e de Cima. Duas povoa- 
ções nas freguezias: Santa Maria, de Airão, con- 
celho de Guimarães, distr. de Braga. || S. Veris- 
simo, de Nevogilde, cane. de Louzada, distr. do 
Porto. 

Penedo do Barco. Pov. na freg. de S. João 
Baptista, de Lobrigos, conc. de Santa Martha de 
Penaguião, distr. de Villa Real. 

Penedo da Bixa. Pov. na freg. de Santa Ma- 
ria, de Vcatodos, cone. de Barcellos, diatr. de 
Braga. 

Penedo Branco. Pov. na freg. de Sant'Anna 
da Seria, concelho de Ourique, districto de Be- 


ja. 

Penedo Cintrão. Pov. na freg. de N. S.* da 
Misericordia, de Bellas, cone. de Cintra, distr. de 
Lisboa. 

Penedo de Goes. Monte aleantilado, ou pe- 
nhasco, muito alto, na prov. do Douro, ao sul da 
villa de Goes, de fórma pyramidal, e que se vê 
a grande distancia, ficando-lhe a SO o monte de 
Santo Antunio da Neve, onde existem as nevei- 
ras, poços onde se guarda a neve natural, para 
consumo no verão. 

Penedo Gordo. Povoações nas freguezias: S. 
Braz d'alportel, cone, e distr. de Faro. || S. Thia- 
go, conc. e distr. de Beja. 

Penedo de Lexim (Casal do). Na freg. de 
N. 8.º da Coneeição, de Egreja Nova, concelho de 
Mafra, distr. de Lishoa. 

Penedo Martinho. Pov. na freg. de S. Ma- 
mede, de Recesinhos, conc. de Penafiel, distr. do 
Porto. 

Penedo da Meditação. D'este formoso sitio, 
um dos passcios mais pittorescos dos arredores 
de Coimbra, diz Augusto Mendes Simões de Cas- 
tro, noseu Guta historico do viajante de Coim- 
bra eseus arredores: «Ha nas proximidades de 
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em extremo pittoresco e bastante celebrado pe- 
los poetas: é o Penedo da Meditação. Como o da 
Saudade, acha-se o Penedo da Meditação des- 
provido dos adornos da arte, mae, em bellezas 
naturaes, é tambem, eomo aquelle, assás mimoso 
e ahundante. A paizagem variada e encantadora, 
que sc dilata em frente do Penedo da Medita- 
ção, é que faz apreciavel este sitio e lhc dá jus- 
ta celehridade. Comprchendido por dilatado ho- 
risonte, divisam d'ali os olhos o mais deleitoso 
quadro. Avistam se, em hellissimo conjuncto, scr- 
ras agigantadas, collinas, e outeiros cobertos de 
frondosos bosques, ora dc pinheiros, com a sua 
rama vcrde-escura, ora de bastos olivedos; ca- 
sas alvejantes, sobresaindo aqui e ali por entre 
a ramagem, varzeas mimosas, prados de luxurio- 
sa vegetação; e aos pés do observador, no fundo 
de escarpada encosta, um ameno valle, dividido 
por um pequeno ribeiro, que realça immenso os 
encantos da paizagem. Este tão delicioso logar é 
muito frequentado pelos academicos, que se com- 
prazem em ir contemplar aquelle famoso pano- 
rama e em passar ali algumas horas de socegado 
scismar.» 

Penedo da Mô. Pov. na freg do Salvador, de 
Padreiro, eonc. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. 
de Vianna do Castello. 

Penedo Mocho. Pov. na freg. de S. Pedro, de 
Bairros e Sanfins, conc. de V. N. de Famalicão, 
distr. de Braga. 

Penedo do Murtal. Pov. na freg. de S. Do- 
ne. de Rana, conc. de Cascaes, distr. de Lis- 

oa. 

Penedo dos Ovos. Nos arredores de Cintra, 
proximo à Penha Longa, ha um logar denomina- 
do Linhol, ou mais vulgarmente Linhó (V. este 
nome), que poucos attractivos offerece, por- 
que fica collocado no fundo d'um valle, que fór- 
mam os montes da Pena e de Santa Eufemia. Em 
Linhol, portanto, não se admiram os lindos pano- 
ramas que se descobrem em muitos pontos ele- 
vados da historica villa de Cintra; comtudo o 
terreno é continuamente regado pelas copiosas 
e crystalinas aguas que se preeipitam da ser- 
ra, 0 que o torna muito saudavel, e um logar dos 
mais apraziveis. A! beira da estrada, sobre uma 
planieie, eleva-se um grupo de penedos, e supe- 
rior a elles, vê-se um penedo enorme, posto a 
pino, em cujo vertice foi collocada uma cruz de 
pedra, pelos frades jeronymos do convento da Pe- 
nha Longa. À cruz já hoje não existe, apenas se 
vêem uns resquieios, que servem de memoria. E’ 
este o Penedo dos Ovos, que se tornou muito po- 
pular, o a respeito do qual se conta a seguinte 
lenda, que transcrevemos do volume III do Ar- 
chivo Pittoresco, puhlicado em 1860: «Era voz 
constante, n'aquelles sitios, que debaixo da enor- 
me pedra existia um thesouro encantado, o qual 
só sc descobriria a quem pudesse conseguir der- 
rihar a pedra, atirando-lhe com tantos ovos 
quantos bastassem para conseguir tal façanha. 
Ninguem a tentava; mas um dia certa velha do 
logar quiz cmprehender essa tarefa, e munindo- 
se de quantos ovos pôde juntar por muitos dias, 
começou a atiral-os sobre o formidavel penedo. 
Tendo, porém, exhaurido todas as munições sem 
poder quebrar o encanto, e faltando-lhe os meios 
de adquir.r ainda mais projecteis, ahandonou a 
empresa, e ficaram todavia na pedra, e ainda ho- 


Cellas, e para a direcção de Cosêlhas, um sitio je lá se vêem, os signaes do tiroteio que fez a vc- 
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lha, nas malhas amarellas que cobrem um dos la- | 
dos do penedo, malhas que os velhos e creanças 
do sitio afirmam serem as gemmas dos ovos, que 
ficaram ali! Um musgo amarello, que cobre a 
parte meridional do rochedo, aviventa esta crença 
dos honrados linholenses. Este rochedo serviu 
por muito tempo de signal ou marco aos nave- 
gautes que demandavam a barra de Lisboa. Com 
os melhoramentos da navegação, c a collocação 
de pharoes na costa, não serve hoje o Penedo dos 
Ovos senão para colonia de corvos, e admira- 
ção dos raros viajantes que vão ali. 

Penedo Painço. Pov. na freg. de Santa Se- 
nhorinha, de Basto, conc. de Cabeceiras de Bas- 
to, distr. de Braga. 

Penedo Pardo. Pov. nafreg.de N. S.. da 
Conceição da Rocha, de Cabeça Gorda, conc. e 
distr. de Beja. 

Penedo Pinto. Pov. na freg. de Santa Maria, 
de Telhado, conc. de Villa Nova de Famalicão, 
distr: de Braga. 

Penedo das Pombas. Pov. na freguezia de 
S. Bartholomeu, de S. Gens, conc. de Fafe, distr. 
de Braga. 

Penedo Que Fala Pov. na freguezia de S. Mi- 
guel, de Varziella, conc. de Felgueiras, distr. do 
Porto. 

Penedo Quebrado. Pov. na freg. de S. Bar- 
tholomeu, de Barqueiros, conc. de Mesão Frio, 
distr. de Villa Real. 

Penedo Rachado. Pov. da freg. de S. João 
Baptista, no conc. da Praia, archipelago e prov. 
de Cabo Verdc, Africa Occidental. 

Penedo da Rola. Logar da freg. de N. S. da 
Conceição e conc de Castro Verde, distr. de Be- 
ja. 

Penedo da Saudade. Nome dado a um dos si- 
tios mais formosos e poeticos dos arredores de 
Coimbra, e do qual se goza um soberbo e dilata- 
dissimo panorama. Para a dircita vê-se o rio 
Mondego, por eutre bellas insuas c verdejantes 
quintas. Ao pé laranjaes e olivedos, casas, hor- 
tas, pomares e campos. Em frente, e para a es- 
querda, vae sempre o terreno rico de variada ve- 
getação, até chegar a montes e serras coroadas 
de arvores silvestres. Diz-se que o nome de Pe- 
nedo da Saudade lhe foi dado por D. Pedra I, que 
para ali ia choraras suas maguas, depois da mor- 
te de D. Ignez de Castro. 

Penedo da Sé. Povoação na freg. de N. S. 
da Conceição, de Marmelciro, conc. e distr. da 
Guarda. 

Penedo de Talaide. Pov. na freg. de S. Do- 
et de Rana, conc. de Cascaes, distr. de Lis- 

oa. 

Penedo Velho. Pov. na freg. de S. Estevão, 
de Briteiros, conc. de Guimarães, distr. de Bra- 
ga. 
Penedo da Vista. Pov. na freguezia de S. 
Thiago, de S. Thiago da Guarda, conc. de An- 








cião, distr. de Leiria. 

Penedones. Pov. na freg. de S. Vicente, de 
Chã, concelho de Montalegre, districto de Villa 
Real, 

Penedono. Villa da prov. da Beira Alta, séde 
de conc., com, de Mêda, distr. de Vizen, bisp. de 
Lamego, Relação do Porto. Está situada n'um 
alto, no começo da serra do Sirigo, a 4 k. do rio 
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dro e S. Thiago, sendo ambas do padroado real, 
tendo o abbade da primeira 2703000 réis de ren- 
dimento, e o da segunda 1604000 réis. Depois 
reuniram-se ambas as freguezias, formando só 
uma, com o orago de S. Pedro, que é a que exis- 
te. A sua fundação é muito antiga, sendo o seu 
primitivo nome Pena de Dono, que assim está 
eseripto em todos os documentos antigos. Antes 
da nossa monarchia já existia, pois que em 460, 
cram os castellos de Pena de Dono, Trancoso, 
Moreira, Vacinata, Langrobia, Aliobria, Semor- 
zelli, Nauman, è outros, propriedade de D. Fla- 
mula, como consta do scu testamento, feito n'cs- 
se anno (Livro I, de D. Mumadona, de Guima- 
rães, fl. 7). D. Sancho I deu-lhe foral, em 1195, 
o qual foi confirmado por seu filho D. Affonso II, 
cm Trancoso, no mcz de outubro de 1217; D. 
Manuel deu-lhe foral novo, cm Lisboa, a 27 de 
novembro de 1512 O julgado de Penedono foi 
supprimido, por decreto de dezembro de 1873, fi- 
cando cxistindo sómente o concelho. Tem um 
castello majestoso, que foi muito forte n'outro 
tempo, e que está ainda bem conservado, no ci- 
mo do qual se collocou o relogio da villa. Foi seu 
alcaide-mór Pedro Alvares Cabral de Lacerda, 
descendente de D. Fernando Affonso Correia, 
senhor de Farelães e de Valladares. O territo- 
rio d'este concelho é abundante de cereaes, pro- 
duz muito bom vinho, fructas c legumes; cria 
muito gado de toda a qualidade, e nos scus mon- 
tes apparece muita caça. Esta villa honra-se mui- 
to com oter sido o berço de Alvaro Gonçalves 
Coutinho, o Magriço, um dos doze cavallciros 
portuguezes que fôram a Inglaterra no tempo de 
D. João I, para vingar à honra das damas ingle- 
zas. Alexandre Herculano, que visitou esta villa 
em 1867, pôde verificar que o castello fôra a mo- 
rada dos antecessores d'aqnelle valente cain- 
peão. Penedono pertence á 2. div. mil. 3.º bri- 
gada, grande circumscripção Central, e ao distr. 
de recrut.e res.n.º 9, com a séde em Lamego. 
Tem escolas d'ambos os sexos, est. post., advo- 
gado, medico, pharmacia, hospedaria, feira a 29 
de junho, a 15 e 16 de setembro, e nas primeiras 
quartas feiras de todos os nezes; romaria a 15 e 
16 de setembro a Santa Eufemia, que é uma bel. 
la e pittoresca ermida, ao lado poente da villa, 
que é da administração da juuta de parochia. O 
conc. comprebende 9 freguezias, com 1:893 fog. 
e 6:840 hab., sendo 3:270 do sexo masc. e 3:570 
do fem., n'uma superficie de 16:352 hect. As fre- 
guezias são: S. Miguel, de Antas, 705 hab.: 336 
do sexo masc. e 269 do fem.; Santa Cruz, de Be- 
selga, 747 hab: 346 do sexo masc. e 401 do fem.; 
S. Sebastião, de Castainço, 449 hab : 222 do sexo 
masc. e 227 do fem.; S. Sebastião, de Granja, 413 
hab.: 224 do sexo masc. e 249 do fem; N. S- 
d'Assumpção, de Ourosinho, 529 hab : 24) do se- 
xo masc. e 280 do fem.; S. Pedro, de Penedono, 
1:175 hab.: 608 do sexo mase. e 567 do fem.; N. 
S." do Pranto, de Penella da Beira, 1:036 hab.: 
459 do sexo masc. c 577 do fem.; Santa Margari- 
da, de Povoa de Penella, 820 hab.: 402 do sexo 
masc. e 418 do fem ; S. Pedro, de Souto, 906 ha- 
bitantes: 424 do sexo masc. e 482 do fem O prin- 
cipal commercio é vinho, cereaes e batatas. Os 
logares mais importantes são Ferronha e A do 
Bispo. Este conc. foi supprimido por decreto de 


Torto, e a 57 da capital do distr. Até ao princi- | 7 de setembro de 1895, sendo annexadas as suas 


pio do sceulo xix teve duas freguezias: S. Pe- 
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João da Pesqueira. O decreto de 13 de janeiro 
de 1898 restaurou-o com todas as freguezias que 
anteriormente o constituiam. 

Penedos. Povoações nas freguezias: N. S5. da 
Graça, de Almagreira, conc. de Pombal, districto 
de Leiria. || S. Thiago, de Anha, conce. e distr. de 
Vianna do Castello. | S. Thomé, de Bitarães, 
conc. de Paredes, distr. do Porto. || Santo Anto- 
nio, de Covões, conc. de Cantanhede, distr. de 
Coimbra. || S. Martinho, de Gallegos, conc. de Po- 
voa de Lanhoso, districto de Braga. || S. Faustiuo, 


de Gueifães, cone. de Maia, distr. do Porto. || N. | 


S.* d'Assumpção e conc. de Penacova, distr. de 
Coimbra. || N. S.. da Purificação, de Pontével, 
conc. do Cartaxo, distr. de Santarem. || N. 5.º da 
Conceição, de Vermoil, conc. de Pombal, distr. 
de Leiria. || S. Miguel do Pinheiro, conc. de Mer- 
tola, distr. de Beja, 

Penedos Altos. Povoações nas freguezias: N. 
S. d'Assunpção, de Querença, conc. de Loulé, 
distr. de Faro. || Santa Maria, de Turiz, conc. de 
Villa Verde, distr. de Braga. 

Penedos de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções na freg. de S. Mamede, de Arcozello, conc. 
de Barcellos, distr. de Braga. 

Penedos Bellos. Pov. na freg. de N S."da 
Consolação, de Alvados, conc. de Porto de Moz, 
distr. de Leiria. 

Penedos de S. Pedro. Ilhéos situados na cos- 
ta N da ilha doS. Miguel, Açôres, junto da pon- 
ta de S. Pedro. 

Penegache. Pov. na freg. de Santo Isidoro, 
conc. de Mafra, distr. de Lisboa. 

Penegate. Pov. na freg.de S. Miguel, de 
Christello, conc. de Paredes de Coura, distr. de 
Vianna do Castello. 

Peneirada. Povoações nas freguezias: S. 
Paio, de Guimarei, cone. de Sauto 'Thirso, distr. 
do Porto. || O Salvadór, de Bravãces, concelho de 
Ponte da Barca, distr. de Vianna do Castello. 
|S. ‘Thiago, de Cambezes, conc. de Barcellos, 
distr. de Braga. 

Peneireiro. Pov. na freg. de S. Pedro, de 
Tamengos, concelho d'Anadia, districto de Avei- 
ro. 


Veade, concelho de Celorico de Basto, distr. de 
Braga. 

Penella. Appellido nobre, tomado da villa d'cs 
te nome, séde de conc. do districto de Coimbra. 
Não se sabe quem foi o primciro que o usou. 
Em 1700 vivia em Tavira Antonio Rodrigues Pe. 
nella. As suas armas eram: Em campo de púr 
pura, seis pinhas de ouro, em duas palas 

Penella (D. Afonso de Vasconcellos, 1.º conde 
de). El rei D. Affonso V, em carta de 24 de ou- 
tubro de 1471, concedeu a D. Affonso de Vascon- 
cellos o titulo de conde de Peuella com todas as 
honras, pree:ninencias, privilegios, liberdades 
c franquezas que por direito c herauça são e de- 
vem ser cutorgadas aos condes que, de sangue 
real, como clle era, descendem. Assim se diz na 
citada carta, dando lhe el-rei o tratamento de 
bem amado sobrinho c rememorando os grandes e 
muitos serviços que nós e nossos reynos d'elle e 
dos que elle descende temos recebido e continuada- 
mente recebemos Nasceu o 1.º conde de Pencl- 
la no anno de 1411; era trineto por varonia d'el- 
rei D. Pedro le darainha D Ignez de Castro 
cv, por linha materna, era neto dos 1.ºº condes 
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Peneirelros. Pov. na freg. de Santa Maria, | 
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de Villa Reale 2.º' condes de Vianna, D. Pedro 
de Menezes e D. Brites Coutinho, e trineto dos 
1.º' condes de Ourem e t.º' condes de Barcellos, 
D. João Affouso Tello de Menezes e D. Guio- 
mar de Villalobos. Foi seuhor de Penella, Ma- 
fra, Enxara des Cavalleiros, Aregos e Soalhães 
e da mais herança da sua avó paterna, D. Maria 
de Vasconcellos, cujo appellido preferiu. Sendo 
aiuda muito joven foi para Africa servir como 
fronteiro do 3.º conde de Vianna, |), Duarte de 
Menezes, governador de Alcaccr. Com o gover- 
nador e com el-rei tomou parte em muitas e no- 
taveis incursões pelas terras dos moiros, que são 
celebradas pelo chronista Azurara. Em 1463 
acompanhou el-rei contra Tanger, indo mnum ga- 
leão seu, armado e equipado à sua custa, que se 
perdeu por eficito d'uma tempestade, tendo-se 
elle salvo a custo em um batel. Sendo já con- 
de de Penella foi um dos quatro capitães—os ou- 
tros cram D. Affonso, 1.º conde de Faro (filho 
dos 2.º' duques de Bragança), D. Henrique de 
Menczes, 1.º condc de Loulé e D. João de Castro, 
2.º conde de Monsanto--que commandaram as 
alas do exercito com que el rei D. Affonso V 
cutrou em Castella em 1475 para assegurar pe- 
las armas os dire tos ao throno da infeliz prin- 
ceza, que na historia tem o cognome de Excel- 
tente Senhora. Foi o conde de Penclla do conse- 
lho d'cl.rei D. Affonso V, adeantado da Extre- 
madura, regedor das justiças e um dos procura- 
dores nas côrtes que reuniram em Lisboa no an- 
no de 147% para jurarem o infante D. Affonso, 
neto d'el rei, successor do reino. Casou com D. 
Izabel da Silva, filha do 1.º conde de Abrantes, 
D. Lopo d'Almeida, e da condessa D. Brites da 
Silva, dama da rainha D. Leonor e camareira- 
mór da rainha D. Izabel, que tivcram mais seis 
filhos, todos notaveis, e cntre elles o grande D. 
Francisco d'Almeida, 1.º vice-rei da Índia, pae 
da progenitora dos duques de Cadaval. Falleceu 
em lde novembro de 1430, e jaz com sua mu- 
lher, a condessa D. Izabel da Silva, em mauso- 
léo existente na cgreja do convento de Santo 
Agostinho, de Santarem, fundado este convento 
e dotado pelos scus trisavós os 1.°* condes de 
uurem e 4.º condes de Barcellos, D. João Af- 
fonso Tello de Menezes c D. Guiomar de Villa- 
lobos (bisneta d'el-rei D. Sancho IV de Castel- 
la), que tambem teem o scu mansoléo na incsma 
egreja. Os 1.º condes de Peuella tiveram 4 fi- 


| lhos e 4 filhas: aquelles fôram D. João, 2.º con- 


de de Penella (V. o artigo seguinte), D. Fernau- 
do, arcebispo de Lisboa; D. Simão, que morren 
menino; D. Jorge, conego da Sé de Lisboa, D. 
Feruando de Vasconcellos e Menczes seguiu a 
carreira ceclesiastica. O seu muito talento c 
mais merecimentos, additados á estirpe real do 
que provinha, recommendaram-no justificadamen- 
te para os mais elevados cargos. El-rei D. Ma- 
nuel fêl o nomear successivamente deão da sua 
capella, prior-mór de S. Vicente de Fóra, bispo 
de Lamego e capellão-mór da sua Casa. Tam: 
bem el-rei D. João lII teve a maior considera- 
ção pelas suas qualidades não deixando de o con- 
sultar, de lhe ouvir o voto, em todos os assumptos 
que imerecessem ponderação. Eleito inquisidor 
geral foi confirmado n'esta elevada dignidade pe- 
lo summo pontifico Paulo IL a 23 de maio de 
de 1 36 é, tendo vagado o arcebispado de 
Lisboa com a morte do cardeal infante D. Affon- 
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sau preferido para tão' eminonte eargo, seudo 
eonfirmado pelo mesmo summo pontifice, a 26 de 
setembro do 1540. O seu suecessor no areebispa- 
do de Lisboa, que lhe sueeedeu por sua morte: 
foi outro principe, o cardeal infante D. Henri- 
que. Entre o arcebispo e o cardeal, que lhe veiu a 
sueeeder, suseitaram-se graves desiutelligeneias. 
Quando bispo de Lamego dotou a eathedral 
eom preeiosos oruamentos e fez edificar um 
sumptuoso palacio para resideneia dos seus sue- 
cessores, e nos ultimos annos em que governcu o 
` areebispado do Lisboa fez edifiear egreja e ca 
sas proprias à habitação dos seus suecessores no 
Jogar de Santo Autonio do Tojal, vizinho de Lis- 
boa. Entre outros honrosos encargos, que lhe fô- 
ram commettidos, teve o de eonduzir, e fêl.o com 
graude pompa, a princeza D. Maria, que ia des- 
posar se a Castella com um filho dos imperado- 
res Carlos V e D. Izabel. Falleceu a 7 de janei- 
ro do 1564 e está enterrado na eapella mór da 
sé eathedral de Lisboa com este epitaphio. 


Aqui jaz enterrado D. Fernando filho de D. 
Affonso primeiro Coude de Penella, Arcebispo de 
Lisboa, Capellão mór d'El Rey D. Manuel, e de 
seu filho D. João o ILI, e d'El-Rey D. Sebastião 
nosso Senhor; viveo 77 annos e meyo, falceeo a 7 
de janeiro de M.D.LXIIII. 


Foi autor de varias obras que veem eitadas no 
tomo I da Bibliotheca Lusitana: Nobiliario das 
Familias de Portugal, fol. ms.; Estatutos da Sé 
de Lamego; Voto politizo muito douto e extenso a 
El-rei D. João o III sobre a perda do cabo de 
Gué; Carta escripta ao mefmo Principe sobre a 
prohibição das mulas; Carta eferipta ao Summo 
Pontifice ácerca das decimas que havião pagar os 
Ioecclesiasticos de Portugal para a guerra contra o 
Turco; Relação da jornada que fez, quando con- 
duzio a Princeza D Maria a Castella; Respofta 
aos Capitulos, que por ordem d'El-Rey D João o 
III deu o cardial D. Henrique aos Prelados do 
Reyno; Capitulos de fuspeição contra o cardial D. 
Henrique, apresentados á Santidade de Paulo IV 
onde jaz uma publica confissão dos seus defeitos. 

Penella (D. João de Vasconcellos e Menezes, 2.º 
conde de). Sueeedeu a seu pae, o 1.º conde de Pe- 
nella D. Affonso de Vaseoneellos, na posse da 
sua importante casa e recebeu novas doações re- 
gias, pelo que foi senhar de Penella, Matra, En- 
xara dos Cavalleiros, Soalhães, Ilha do Fogo e 
outras terras. Por carta de 16 de abril de 11481, 
firmada por el rei D. Affonso Y, foi feito 2.º eon- 
de de Penella, e o senhorio d'esta villa foi-lhe 
confirmado em successivas cartas pelos reis a 
quem serviu, D. João II, D. Manuel e D. João III, 
sendo a primeira de 22 de fevereiro de 1482, na 
qual el-rei lhe dá o tratamento de sobrinho. Foi 
védor da Fazenda e do conselho d'el-rei D. João 
HI. Já em edade avançada caiu no real desa- 
grado; a este facto se attribue não ter el-rei im- 
pedido e ter dado prefereneia ao 1.º conde de Vi- 
mioso na contenda que teve eom o 2.º conde de 
Penella sobre preeedencias entre um e outro. Foi 
o conde de Peuella o testamenteiro uomeado por 
seu tio o grande D. Franeiseo de Almeida, 1.º vi- 
ce-rei da India, morto na Aguada de Saldanha 
luetando com os cafres. O conde de Penella no 
eumprimento do testammeuto de seu tio teve difh- 
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eom sua prima irmã, filha e herdeira do testadur, 
D. Leonor d'Almeida, casada com D. Rodrigo de 
Mello, 1.º conde de Tentugal e 1.º marquez de 
Ferreira, que fôram os progenitores dos duques 
de Cadaval, e essa composição sobre a herança 
do viee-rei foi confirmada por el-rei e consta da 
ehaneellaria do D. Mauuel, liv. 24.º fl. 25 v. Casou 
duas vezes, a 1.º com D. Maria de Atlaide, filha 
de D. João de Sousa, capitão de ginetes do in- 
fante D. Fernando, e a 2.º com D. Joanna Hen. 
riques, filha de D. Carlos Henriques, commenda- 
dor de Proença na ordem de Christo. D'este ma- 
trimonio não houve filhos, mas do primeiro nas- 
eeram 4 filhos e 4 filhas: das 4 filhas apenas duas 
casaram, uma, D. Lourença, com D. Nuno Ma- 
nuel, guarda-mór e almotacé-mór d'el-rei D. Ma- 
nuel, o outra, D. Guiomar, dama da rainha D. 
Leonor, viuva d'el-rei D. Manuel, com D. Jorge 
de Portugal, 1.º conde de Gelves (em Hespanha), 
noto paterno dos 2.” duques de Bragança e ma- 
terno dos 1º condes de Olivença, e nem uma 
nem outra tiveram deseendeneia; dos filhos só o 
1.º e o 3.º, D. Atfouso e D. Antonio, deixaram des- 
eendeneia, illegitima a do primeiro e um unieo 
filho legitimo, D. João Luiz, naseido do segundo, 
que veiu a falleeer sem geração. Após o falleei- 
mento do 2.º coude de Penella, que viveu 75 an- 
nos, não se renovou o titulo na sua descendeueia 
e o senhorio de Penella foi doado à casa de Avei- 
ro onde se conservou até à «xtineção d'esta easa, 
por seutença, em 1759. Por morte do filho pri- 
mogenito do 2.º conde de Penella, D. Affonso, 
que deixou um filho illegitimo, D. João, vagaram 
os bens da Corôa, passando sómente o senhorio 
de Mafra para o filho terceiro, D. Antonio, e por 
morte do unieo filho legitimo d'este, D. João Luiz, 
sobreveiu um prolongado litigio sobre o direito 
de posse à casa do Mafra, figurando eutre os op- 
poentes os descendentes legitimos dos 1.º eon- 
des de Penella. Muitos annos demorou sem reso- 
lução a eausa judieial, tendo sido senteneiada 
por fim em favor’ da quarta neta por linha ille- 
gitima do 2.º conde de Penella, D. Joanna de 
Vaseoncellos, então easada em 2.º nupcias com 
o 8.º visconde de Villa Nova da Cerveira, D. Dio- 
go de Lima. ùs 8.” viscondes de Villa Nova da 
Cerveira, que fôram os progenitores dos marque - 
zes de Ponte do Lima, entraram assin na posse 
da casa de Mafra, unieo dos muitos senhorios que 
haviam perteneido å antiga e opulenta easa dos 
condes de Penella que lhes foi transmittido por 
herança, mas sómente depois de um violento li- 
tigio. 

Penella (D. José Maria de Portugal de Vas- 
concellos da Costa Mexia de Mattos, 3.º conde de). 
O falleeido rei D. Carlos I, por deereto de 5 de 
dezembro de 1907, renovou o titulo de eonde de 
Penella em D. José Maria de Portugal de Vas- 
concellos da Costa Mexia de Mattos, moço fidalgo 
com exereicio na Casa Real, baeharel em Mathe- 
matiea pela Universidade de Coimbra, e 2.º eapi- 
tão de artilharia, constando da respeetiva carta, 
de 19 datada do mesmo mez e anno, ser a mer- 
cê em testemunho da Real benevolencia e consi- 
deração pela sua pessõa e nobre ascendencia, reno- 
vando n'elle uma das mais gradas distincções de 
seus maiores. Descende o 3.º conde de Penella 
por iinha legitima de D. Joanna da Silva, filha 
de D. Affonso de Vasconcellos, 1.º conde de Pe- 


euldades, que eessaram depois de aecôrdo feito | nella e da condessa D. Izabel da Silva, filha dos 
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1.ºº condes d'Abrantes. D. Joanua da Silva ca- 
sou com Alvaro Pires de Tavora, que foi 12.º se- 
nhor da casa de Tavora, senhor de Mogadouro, S. 
João da Pesqueira e de outras muitas terras, al- 
caide-mór de Miranda e do conselho d'el.rei D. 
João III; d'este casamento proveiu geração, e 
foi sua bisneta D. Anna de Athaide, filha unica 
do 1.º matrimonio do 2.º conde de Castanheira, 
D. Antonio de Athaide, com D. Maria de Vilhe- 
na (Vidigueira), filha dos 2.º* condes da Vidi- 
gueira, e neta paterna do grande D. Vasco da 
Gama. Do casamento de D. Anna de Athaide, 
que foi dama de honor da rainha D. Catharina, 
com D. Henrique de Portugal, filho do 1.º ma- 
trimonio do distincto poeta D. Manucl de Portu- 
gal, neto paterno dos 1.º! condes de Vimioso e 
trineto dos screuissinos senhores 2 º* duques de 
Bragança, D. Fernando Ie D. Joanna, é que 
descende em linha recta o actual e 3.º conde de 
Penella. E’ diplomado, como dissémos, com o 
gran de bacharel em Mathematica pela Univer- 
sidade de Coimbra, teudo obtido a qualificação 
de distineto no 2.º c no 4.º anno da respectiva 
faculdade, bem como na cadeira de geometria 
deseriptiva que pertencia ao 3.º anno. Matricu- 
lado na Escola do Exercito, com destino á arma 
de artilharia, ultimou o curso findos dois annos 
de frequencia d'esta escola, sendo promovido à 
2.º tenente por decreto de 26 de novembro de 
1891, a 1.º tenente por decreto de 14 de dezem- 
bro de 1893 e a capitão por decreto de 29 de de- 
zembro de 1906. Com o titulo de Viaturas da 
Infantaria deu à publicidade um extenso traba- 
lho que saiu no jornal militar Revista do Exer- 
cito e du Armada. Nasceu em 22 de maio de 1858; 
foi o unico filho varão de D. João José de Por- 
tugal da Costa Mexia de Mattos, moço-tidalgo 
com exercicio ua Casa Real, c de sua múlher D. 
Marianna Ritta Gonçalçes Franco de Mattos, 
quo tiveram mais uma unica filha, D. Joanna 
de Portugal, aetual viscondessa do Rio Xévo- 
ra. ~ 
Penella (Fr. Manoel da Senhora das Dôres). 
Religioso da provincia da Arrabida, no conven- 
to de S. Pedro d'Alcantara em Lisboa; ex-leitor 
de Theologia, c examinador das Tres Urdens Mi- 
litares. Escreveu: Thesouro dus sete dôres da 
Mãe de Deus, ou allivio de penas do purgatorio em 
uma via sacra das dôres, ete., Lisboa, 1816; 
Novena do glorioso S. Pedro d'Alcantara, Lis- 
boa, 1829; Hora em quinta feira de Ascensão, ete, 
Lisboa, 1831; Novena da gloriosa Ascensão, ete., 
Lisboa, 1831. 

Penella. Villa da prov. do Douro, séde de 
coucelho e de com , distr. e bisp. de Coimbra, 
Relação do Porto. Está situada sobre uma col- 
lina, em volta do scu vetusto castello, a 1 k. da 
margem esquerda do rio d'Eça. Tem duas fre- 
guezias: Santa Eufemia e S. Miguel. O real pa- 


droado apresentava o prior de S. Miguel, que | 


tinha 1008000 réis de rendimento; e a Mesa da 
Consciencia c Ordens apresentava o prior de 
Santa Eufemia, que tinha 408000 réis, e o pé 
d'altar. A povoação é muito antiga, pelo menos 
tão antiga como a monarchia, já como villa e ca- 
beça de concelho, Suppõe-se que as suas pri- 
meiras fortificações datam do tempo dos roma- 
nos, pois é tradição, e lê se em alguns livros, 
que os arabes as destruiram no principio do se- 
culo vin, o que o conde D. Sisnando as reedifi- 
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cou om 1080. Se este conde não foi c reedifica- 
dor, com certeza foi o edificador, e os arabes as 
tornaram a destruir em 1129, quando o rei arabe, 
Eujune, veiu pôr cêreo a Coimbra, com um gran- 
de exercito. Fernando Magno, ao retirar-se pa- 
ra Leão, deixou o governo de Coimbra e o seu 
vasto territorio ao conde D. Sisnando, com po- 
der absoluto, e este doou terras e egrejas aos 
que o ajudaram nas guerras contra os moiros, 
como fôram as villas de Tentugal, Arouce, Pe- 
nella, Cautanhede, e outros. D. Affonso Henri- 
ques deu foral a Penella, sem data, mas calcula- 
se que fósse em 1131; em julho de 1137 deu-lhe 
outro foral. A pov. esteve 
em ruinas durante 58 annos, 
Ê até que D. Sancho I are- 
* construiu e aapliou,em 1187, 
“dando-lhe outro foral, cm 
Coimbra, a 6 de abril de 
1198. Scu filho, D. Affonso 
II, confirmou estes foraes, em 
Traneoso, no mez d'outubro 
de 121%. D. Manuel deu-lhe 
foral novo, em Lisboa, a 15 
de dezembro de 1512. El-rei 
D. Diniz, em 1300, tambem 
Brazão d'armas da villa procedeu a importantes obras 
ama no castello. Na parte mais 
clevada vê-se a velha torre 

de menagem, que hoje so chama Forte, e domina 
uma extensa e surprehendente paizagem. Es- 
tão dentro da fortaleza a cgreja matriz de S: Mi- 
guel, a casa da confraria do Santissimo Sacra- 
mento, a residencia do parocho, diversos quin- 
taes, e o cemiterio. Esta egreja foi edificada pe- 
lo infante D. Pedro, filho de D. João I, em 1420, 
em eumprimento d'um voto, por occasião d'uma 
grande doença, que teve em Aveiro. Desde os 
primeiros tempos da monarchia que a villa de 
Penella tem voto em côrtes com assento no ban- 
co 16.º As suas armas são: Em campo azul tres 
torres de prata, duas collocadas na parte supe- 
rior do escudo, e uma em baixo. Houve na villa 
um mosteiro de frades capuchos, da provincia de 
Santo Antonio, que ultimamente era proprieda- 
de do conde de Fornos d'Algódres. Os marque- 
zes de Gouveia tinham o senhorio de Penella, 
que depois herdou o duque de Aveiro, que o eon- 
servou até 17:9, anno em que, pela conspiração 
com os Tavoras, perdeu todos os bens. Os mar- 
quezes de Gouveia haviam edificado aqui um pa- 
lacio, que depois se tornou propriedade da ca- 
mara municipal. O territorio d'este concelho pro- 
duz com abundaneia pão, vinho, azeite, hortali- 
ça, fructas, e gado do toda a qualidade. Nos seus 
nontea apparece muita caça. N'este concelho nas- 
ce o rio E'ça ou Daeça,e a ribeira do Espinhal, 
que se unem, no Campo do Pastor, no sitio de 
Entr'aguas, banhando em seu curso, o conc. de 
v“iranda do Corvo, c indo unir-se ao Árouce, ou 
Ceira, entre a aldeia d'este uome e as Vendas de 
Ceira. Proximo à Portella de Penella, ha um lo- 
gar, a que chamam Cova de Moiros, e as ruinas 
d'um pequeno castello, edificado sobre um enor- 
me rochedo, provavelmente pelo mesmo coade D. 
Sisnando, quando edificou esta villa. Em 1860 ap- 
pareceu, no mesmo logar da Portella, grande por- 
ção de moedas de cobre, dos arabes, distinguin- 
do-se ainda d'um lado um guerreiro armado de 
lança, e do outro a palavra Marrucos. Nas pro- 
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dades da villa, assim como cm todo o conc., 
muitas e boas quintas: a Quinta do Pinheiro, 
Bouça, da Bouça de Cima, das Pontes, da Vou- 
zella, do Engenho, de S. Francisco (onde foi o 
autigo mosteiro de frades capuchos), de Valle 
d" Árinto, dos Freixos, da Chaquêda, de Valle Lou- 
ro, etc. Penclla foi condado feito por D. Affonso 
V, na pessoa de I). Affonso de Vasconcellos, bis- 
neto de D. João, filho de D. Jgnez de Castro e 
do principe D. Pedro. Este titulo só existiu du- 
rante a vida de D. Affonso, e de scu filho D. 
João de Vasconcellos e Menezes, que falleceu 
sem desceudencia. Penella pertence à 5.º divisão 
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zias, com 2:852 fog. c 10:354 hab.: 4:669 do sexo 
masc. e 5:685 do fem, n'uma superficie de 11:370 
hect. As freguezias são: S. Sebastião, de Cumici- 
ra, 1:800 hab.: 826 do sexo masc. e 974 do fem,; 
S. Sebastião, de Espinhal, 1:932 hab.: 812 do sc- 
xo masc. e 1:120 do fem.; Santa Eufemia, de Pe- 
nella, 2:465 hab : 1:133 ao sexo masc. e 1:332 do 
fem.; S. Miguel, de Penella, 2:52: hab.: 1:178 
do sexo mase. e 1:351 do fem.; N. S. da Purifica- 
ção, de Pudentes, 952 hab.: 402 do sexo masc. e 
550 do fem.; Santa Maria Magdalena, de Raba- 
çal, 676 hab.: 318 do sexo masc. e 358 do fem. O 
principal commercio do cone. é cercaes, caça, 





Castello de Penella 


mil, 10. brigada, grande circumscripção mil. 
Central, e ao distr. de recrut. c res. n.º 15, com 
a sédeem Thomar. Tem escolas d'ambos os se- 
xos, est. post. e telegr., com serviço de valores 
declarados, encommendas postacs, cobrauça de 
titulos, letras e vales; advogados, notario, agen- 
cias bancarias, da Casa José Henriques Tota e 
Silva Beirão Pinto & C.*, de Lisboa; das compa- 
nhias de seguros Nacional, Popular, Portugal e 
Reformadora; hospedaria, medicos, pharmacias, 
Misericordia, theatro, philarmonica, feira a 29 de 
setembro, e de gado a 9 de cada mez, romaria á 
Senhora da Nazareth, na freg. de S. Miguel, de 
13 a 15 de agosto. O conc. comprehende 6 fregue- 


azeite e queijos. Os logarcs mais importantes 
são: Alfafar, (Grocinas, Pastor e Vianae. || De- 
signação d'um concelho, que existiu na prov. do 
Minho, na extincta comarca de Pico de Regala- 
dos. Sendo supprimido o concelho, passou a for- 
mar parte do de Pico de Regalados, c sendo es- 
te conc. e comarca tambem supprimidos, passou 
a ser cabeça do novo conc. e com. a pov. de Vil- 
la Verde, no arcebispado e distr. de Brega. (V. 
Villa Verde). El rei D. Manuel deu foral a Pe- 
neila, em Lisboa, a 6 de outubro de 1514. || Po- 
voações nas freguezias: Santa Maria, de Adaufe, 
conc. e distr. de Braga. || Santo Estevão, de Can- 
tellães, cone. de Vicira,do mesmo distr. || Santa 
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Marinha, de Chorensce, cone. de Terras de Bouro, 
do mesmo distr. || Santa Marinha, de Real, cone. 
de Castello de Paiva, distr. de Aveiro. || S. Thia- 
go, de Sampriz, cone. de Ponte da Barca, distr. 
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ria, de Panoias, cone. e distr. de Braga. || O 
vador, de Parada de Gatim, cone. de Villa Vi 
de, do mesmo distr. || Santa Maria, de Vermoim, 
cone. de V, N. de Famalicão, do/mesmo districto. 


Penella— Convento de Santo Ante nio 
t 


de Vianna do Castello. | O Salvador, de Portella 
das Cabras, conc. de Villa Verde, distr. de Bra- 
ga. Tem est. postal. 

-Penella da Beira. Villa e freg. de N. S.: do 
Pranto, da prov. da Beira Alta, cone. de Pene- 
dono, com. de Mêda, distr. de Vizen, bisp. de 
Lamego; 319 fog. e 1:03» hab. Tem escolas d'am- 
bos os sexose est. post. Dista 6k. da séde do 
cone. e está situada a 7 k. da margem esquerda 
do rio Torto. E’ pov. muito antiga, e parece que 
já existia como parochia no anno 960, como se 
prova pelo testamento feito n'esse anno, por D. 
Flamula, sobrinha da condessa Mumadona, de 
Guimarães, no qual deixa sua alma por herdeira 
da sua muita fazenda, que toda mandou repartir 
em obras pias (Documento de Guimarães, de 960). 
El rei E. Manuel deu-lhe foral, em Lisboa, no 1.º 
de junho de 1514. A terra foi senhorio dos mar- 
quezes de Marialva. E’ muito fertil. Pertenece å 
2.º div. mil. c ao distr. de recrut. e res. n.º 9, com 
a séde em Lamego. 

Penella de D João de Castro. Couto, que 
existiu na prov. de Minho, na antiga comarca de 
Barcellos, ao qual el-rei D. Manuel deu foral, em 
Lisboa, a 2U de junho de 1514. 

Penellas. Povoações nas freguezias: S. Pedro, 
de Britello, conc. de Celorico de Basto, distr. de 
Braga. | S. Miguel, de Cabaços, cone. de Ponte 
do Lima, distr. de Vianna do Castello. | S. Mar- 
tinho, de Cambres, conc. de Lamego, districto de 
Vizeu. || Santa Comba, de Ermida, conce. e distr. 
de Villa Real. || S. Thiago, de Filhadella, do mes 
mo conc. e distr. || St. Maria, de Gallegos, cone. de 
Barcellos, distr. de Braga. || S. Martinho, de Gal- 
legos, do mesmo conce. e distr. | Santa Maria Ma- 
gdalena, de Jolda, conc. de Arcos de Valle-de- 
Vez, distr. de Vianna do Castello. | S. João Ba- 
ptista, de Nogueira e S. Claudio, cone. e distr. 
de Vianna do Castello. || S. Salvador, de Paderne, 
conc. de Melgaço, do mesmo distr. || Santa Ma- 
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Penellas de Juguelros. Pov. na freg. de S. 
Paio, de Portella, cone. de Penafiel, distrieto do 
Porto. 

Penelleiros. Pov. da freg. de Santa Maria, 
de Gondar, cone. de Amarante, distr. de Porto 
Tem correio com serviço de posta rural. 

Penéllos. Pov. na freg. do Salvador, de Fer- 
vença, conc. Crlorico de Basto, distr. de Bra- 
ga. 
Pengamente. Pov do sobado de Sorgula, no 
cone. do Cougo, prov. d'Angola, Africa Occi- 
dental. 

Penha. E’ appellido nobre; veiu de Hespanha, 
mas ignora se quem o trouxe para Portugal. Re- 
gistou as suas armas, confirmadas por D João 
ll, a 27 de maio de 15:7, as quaes são: Em 
campo verde, aguia negra, bicada e armada de 
ouro, sentada sobre um penba, com uma bezante 
de ouro no peito, carregado d'uma cruz de Ca- 
latrava; elmo d'aço guarnecido de curo, e por 
timbre a aguia do escudo. De Cáceres, Hespa- 
nha, veiu para Portugal D. Alvaro da Penha, 
que casando n'este reino, teve sucessão: usava 
as mesmas armas. 

Penha (João). V. Fortuna (João d'Oliveira 
Penha), no vol. III a pag. 556 e 1089. 

Penha. Povoações nas freguezias: Santa Ma- 
ria, de Freigil, coue. de Rezende, distr. de Vi- 
zen. || Santo Audré, de Parada, conc. de Villa 
do Conde, distr. do Porto. || S. Lourenço, cone. 
e distr. de Portalegre. 

Penha d'Agula. Pov. e freg. de N S." das 
Candeias, da prov. da Beira Baixa, cone. e com. 
de Figueira de Castello Rodrigo, distr. e bisp 
da Guarda; 120 fog. e 481 hab. Tem ese. do se- 
xo fem e est. post. Dista 9 k. da séde do conc. 
e está situada a 5 k da margem direita do rio 
Côa, na aba da serra da Marofa. O papa e o bis- 
po apresentavam alternativamente o reitor, que 
tiuha 408000 réis e o pé d'altar À pov. pertenec 
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å 2.º mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 12, 
com a séde em Trancoso. || Povoações nas fre- 
guczias: Espirito Santo, conc. de Mertola, distr. 
de Beja. | llha da Madeira, N. S.º da Nativida- 
de, de Fayal, conc. de Sant'Anua, distr. do Fun- 
chal. || Pov , séde d'um posto fiscal dependente 
da secção de Alcantara. 

Penha e Costa (José Maria da) Bacharel 
formado em Direito pela Universidade de Coim 
bra, c advogado. N. em Lisboa a 6 de maio de 
1816, sendo filho de José Rebello da Costa, que 
foi chefe da 4.º repartição da contadoria do hos- 
pital de S. José, e depois escrivão das capellas 
na comarca de Lisboa, c de D. Maria Amalia da 
Penha Coutinho. Formou-se em Coimbra em 
1867. Foi delegado do procurador regio, por no- 
meação provisoria na 5.º e 6.º varas de Lisboa, 
em 1868, ena 2º vara da mesma comarca, no 
impedimento do proprietario, cm 1869 e 1870. 
Hoje exerce a advocacia em Lisboa Sendo cstu- 
dante, collaborou n'um jornal litterario, intitula- 
do O Recreio, e escreveu o seguinte opusculo: 
Os principios de Mathematica de José Anastasio 
da Cunha. Tem collaborado na Gazeta da Asso- 
ciação dos advogedos, e publicado em scpara- 
do os seguintes trabalhos forenses: Petição de 
aggravo para o supremo tribunal de justiça, em que 
é aggravante Bernardino Fernandes de Oliveira, 
e aggravadaa firma Santos & Cardoso; Libello 
de Ear Augusto de Macedo e mulher contra as 
irmãs da caridade portuguezas; Allegação final 
na causa de D. Maria Izabel Ferreira Duarte 
contra João Carlos de Valladas Mascarenhas e 
outros; Pelição e minuta no recurso á corôa, em 
que é recorrente a veneravel ordem Terceira do 
Monte do Carmo, e recorrido o ex.™ arcebispo de 
Mytilene; Minuta do recurso de revista, em que é 
recorrente Viciorino Cardoso Valente e recorrido 
o conde de Sabugal; Petição de aggravo, em qu” 
é aggravante, para a relação de Lisboa, D. Can- 
dida da Conceição das Neves Parente, e aggrava- 
do o curador dos orphãos nx segunda vara, e ou- 
tros. 

Penha Feia. Nome d'uma antiga freguezia, da 
Beira Baixa, no bispado da Guarda, que foi sup- 
primida. O orago era N. S.º d'Assumpção, c a 
mitra apresentava o prior, que tinha 1308000 rs. 
de rendimento. E' distante 6 k. da Guarda. 

Penha Firme (Jorge Roze Sartorius, 1.º vis- 
conde da Piedade, 1.º visconde de Mindello, e 1.º 
conde de). Valente marinheiro inglez, que ser- 
viu Portugal nas luctas constitucionaes. N. em 
Bombaim, a 9 de agosto de 1790, fal. em Lon- 
dres a 17 de abril de 1885. Era filho de João 
Conrado Sartorius, e de sua mulher, D. Arabel- 
la Rose. Entrou na armada ingleza, e seudo ca- 
pitão, distinguiu se na batalha de Trafalgar, e 
depois de ter obtido varias comendas, era cm 
1828 capitão da fragata Pyramo, então surta no 
Tejo, ficando por chefe das forças navaes, cargo 
de observação em que o deixou o almirante 
Beauclerck, quando se retirou. N'essa epoca re- 
cebeu sartorius a seu bordo varias familias que 
fôram ali refugiar se. Achava-se em Inglaterra 
em 1831, e era capitão de mar e guerra, quando 
se resolveu que D. Pedro fôsse tomar conta do 
governo nos Açôres, já então reduzidos á sua obe- 
dicncia. Não havia marinha, porque a esquadra 
estava,de vontade ou semella, como governo de 
D. Miguel; foi necessario fretar navios, c Sarto- 
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rius ofereceu se, não só para tratar d'esse fre- 
tamento, mas para commandar a expedição. De- 
pois de varias contrariedades, tendo sido até uma 
das fragatas algum tempo embargada, partiram 
para Belle-Isle, onde os navios, que cram mer- 
cantes, armaram em guerra, e organisada a crpc- 
dição, largou para os Açóres, sendo Sartorius ele- 
vado a vicc-almirante, c levando hasteado o si- 
gnal do comi ando. Era pequena a esquadrilha, 
e não lhe faltava receio dese encontrar com a, 
relativamente, forte esquadra miguelista. Chega- 
da felizmente aos Açõres, houve depois a idéa de 
mandar Sartorius à ilha da Madeira, mas as fôr- 
ças, com que partiu, cram tão diminutas, foi tão 
mal pensado esse projecto, que a ilha se não ren- 
deu, e apenas se oceupou Porto Santo. Organisou- 
se então a graude expedição de 40 vélas de 
transporte que veiu conduzir o pequeno exerci- 
to liberal às praias de Portugal; Sartorius com- 
mandou habilmente esse comboio, que guiou e 
protegeu com a sua pequena esquadra, podendo 
em poucos dias effeituar o desembarque nas 
praias do Mindello. A 9 de julho de 1832 apode- 
rava-se do Porto o exercito libertador, a 10 en- 
trava a esquadrilha as aguas do Douro, receben- 
do fogo do lado de Villa Nova de Gaia; por con- 
selho de Sartorius, no dia 11 a brigada ligeira 
do commando de João Schwalbach desalojava o 
inimigo da Serra do Pilar, e tomava esse ponto, 
que nunca mais os constitucionaes largaram, 
apezar de repetidos ataques, e que foi uma sal- 
vação para o Porto. Depois do combate de Ponte 
Ferreira e outros, c de terem deixado occupar 
Villa Nova de Gaia pelos miguelistas, e perde- 
rem os seus importautes depositos de vinhos, lo- 
go a 13 partiu a esquadra para o sul, e Sartorius 
dcu fundo em Cascaes. Em vista d'uma repre- 
sentação do governador d'essa praça aocalmiran- 
te Paskcr, que estava ali, Sartorius passou ao 
sul do Tejo, e a 23 teve a satisfação de vêr que 
o almirante, levantando ferro, e passando junto 
d'elle, o cumprimentou c salvou com a bandeira 
constitucional. Bloqueou o Tejo e aprisionou a 
charrua S. João Magnanimo e a escuna Eugenia. 
A 3 de agosto saiu a esquadra miguclista, e as 
duas vogaram prolongadas de 5 a 10. N'esse dia å 
tarde com uma manobra habil, atacou-a por sota- 
vento, e a esquadra iniguelista, depois d'um pe- 
queno combate, fugiu a todo o panno, de modo 
que no dia seguinte pela manhã apenas se avis- 
tava vogando para Lisboa. Tornou a sair a cs- 
quadra a 22, a 10 de setembro appareceu a mi- 
guelista, a 14 acharam se à vista; separou-se por 
varias causas a fragata D. Maria, que só se lhe 
juntou a 30. A 2 de outubro lançaram ferro, esta 
uas ilhas de Bayona, e a miguelista em Vigo, 
d'onde saiu a 10; seguiu a Sartorius, travou se 
combate a 15 sem decisão, seguindo a liberal pa- 
ra o Porto e a miguelista para Lisboa, Sartorius 
não foi bem recebido pelo imperador; foi-lhe reti- 
rado o commando, mas pouco depois restituido, 
até que passado tempo Carlos Napier foi encar- 
regado do commando superior. Sartorius consa- 
grou sempre a mais viva affcição a Portugal, on- 
de viveu annos. Por decreto de dezembro de 1836 
foi agraciado com o titulo de visconde da Picda- 
de; por decreto de 3 de julho de 1845, com o de 
visconde do Mindello, c por decreto de 19 de 
agosto de 1853, com o de conde de Penha Firme. 
Em 1856 por oceasião da guerra com a Russia, 
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foi confiado a Sartorius o commando da esquadra 
que devia operar no Baltico, mas as suas opera- 
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couto do reino, ou de homiziados, que D. Maria I 
extinguiu, como todos os outros, por carta de lel 


ções reduziram-se a pouco, porque o principal | de 1790. D. Affonso III deu a pov. aos cavallei- 


objectivo era Cronstadt, que estava de tal modo 
fortificada, que era impossivel tomal a. Apenas 
oceupou algumas ilhas. Em 1840 reformou -sv na 
marinha portugueza com o posto de vice-almi- 
rante. O conde de Penha Firme era gran-cruz da 
ordem de Aviz, commendador da da Torre e Es- 
pada, e da do Banho, na Inglaterra. Casou em 
1 de janeiro de 1839 com D. Sophia Lamb, filha 
de João Lamb e de D. Sophia Sarak Atkina. 

Penha Forte. Pov. na freg. de N. S." d'As- 
sumpção, de Lamegal, conc. de Pinhel, distr. da 
Guarda. 

Penha de França. Antigo santuario na pro- 
vincia do Douro, junto å villa d'Ilhavo. O bispo 
de Mivauda, D. Manuel de Moura, que fallcceu 
aqui no fim do seculo xvir, furdou n'uma sua 
quinta, chamada da Ermida, um templo que de- 
dicou a Nossa Senhora, denominado Penha de 
França. Estabeleceu se depois ali, no seculo xIx, 
uma vasta e rica propriedade, a grande fabrica de 
porcelana, da Vista Alegre. V. Ilhavo. || Logar e 
3 k. da villa dc Grandola, onde está uma capel- 
la de N. S.* da Penha de França, que dá o nome 
ao sitio, edificada no logar onde os romanos ha- 
viam construido um castello ou atalaia. Consta 
que um individuo de Grandola, que estava na In- 
dia, mandára de lá a imagem, e parece que tam- 
bem dinheiro para sc lhe fazer a ermida. || Ilha 
da Madeira; pov. na freg. de N. 5.º do Montc, con- 
celho e distr, do Funchal. || Pov, da ilha de San- 
to Antão, no archipelago e prov. de Cabo Verde, 
Africa Occidental. || Freguezia do conce. de Bar- 
dez, no distr. de Gôa, na India. Está situada na 
margem do rio Mandovi. 

Penha Garcia (José Capello Franco Frazão, 
conde de). Importante lavrador, antigo deputado, 
ministro de Estado honorario. Militando no par- 
tido progressista foi ministro da Fazenda, pela 
primeira vez, em 27 de dezembro de 1905. O sr. 
conde de Penha Garcia tem feito varias confe- 
rencias na Real Associação de Agricultura Por- 
tugueza, sobre questões economico-agricolas de 
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maior interesse. No Cougresso de Laticiuios, Oli- | 


vicultura e Industria dos Azeites, realisado na 
Real Tapada d'Ajuda, em maio de 1905, tomou 
parte importante pela apresentação de suas the- 
ses, principalmente a do credito agricola, 
que mereceu a approvação unanime da assem- 
bléa. O gr. conde de Penha Garcia tem feito cs- 
tudos muito especiaes sobre a agricultura nacio- 
nal, E' casado coma sr." D. Eugenia Maria Val- 
dez Penalva, filha dos condes de Penalva d'Alva, 
José Rodrigues Penalva e D. Eugenia Henrique- 
ta Alves Valdez. Publicou: 4 partilha d'Africa 
(Conferencia realisada na Sociedade de Geogra- 
pie de Lisboa em 2 de março de 1896), Lisboa, 
1. 

Penha Garcia. Villa e freg. de N. S. da Con- 
ceição, da prov. da Beira Baixa, conc. e com. de 
Idanha-a Nova, distr. de Castello Branco, bisp. 
de Portalegre; 264 fog. e 1:095 hab. Tem esc. do 
sexo masc. e cst. post. Dista 21 k. da séde do 
conc. e está situada na aba d'uma serra, na mar- 
gem direita do rio Pousul, oade ha uma ponte. 
Ô tribunal da Mesa da Consciencia c Ordens 
apreseutava o prior, que tinha 1508000 réis de 
rendimento aunual. À pov. é muito antiga, foi 
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ros da ordem de S. Thiago, em 1220, com a con- 
dição de fundarem o castello e muralhas de cir- 
cumvalação; como os cavallciros não cumpriram 
esta condição, el-rei D. Diniz lh'a tirou para a 
dar aos cavalleiros do Templo, em 1303, passan- 
do pela suppressão d'esta ordem para a de Chris- 
to em 1319. No anno de 1309 o referido monar- 
cha, tendo sido já a pov cercada de muralhas, 
mandou construir um forte castello. O mestre da 
ordem de S. Thiago lhe havia dando foral, em 
Proeuça-a-Velha, a 31 de outubro de 1255, e el- 
rei D. Manuel lhe deu foral, em Santarem, no 1.º 
de junho de 1510. Penha Garcia foi povoação de 
grande importancia, por ser séde de concelho, es- 
tar fortificada, e por ser a pouca distancia da 
Extremadura hespanhola. Hoje perdeu muito da 
sua importancia, c é uma povoação decadente. O 
seu territorio é fertil em cereaes, legumes e fru- 
ctas, cria bastante gado, c tem abundancia de 
caça grossa e miuda. Pertence à 2.º div. mil. e ao 
distr. de recrut.e res. n.º 21, com a séde em Cas- 
tello Branco. A serra chamada de Penha Garcia, 
fica entrc o rio Ergêa na raia de Hespanha, e o 
logar de Penha Garcia, na direcção NO a SE. 
Tem 20 k. de comprimento, 2:500 m. de largura, 
e 814 d'altura. N'um sitio deserto, na margem 
esquerda do rio Ergêa, brota uma nascente d'a- 
gua mineral conhecida pelos nomes de Penha 
Garcia, Monfortinho, e Fonte Santa. À sua agua 
estã canalisada até á falda da serra para um 
tanque abrigado n'uma casa abobadada, hoje em 
ruinas, cuja construcção, segundo a tradição, se 
deve ao infante D. Francisco, irmão de D. João 
V. Foi muito concorrida no seculo xvr por doen- 
tes portuguczes, e tambem hespanhoes, para os 
quaes era facil o transporte, visto o local ser 
proximo da raia de Hespauha. Hoje está aban- 
donada, apezar de em 1815 haver uma compa- 
nhia ingleza que requereu a sua exploração. 

Penha Longa (Sebastião Pinto Leite, 1.º vis- 
conde da Gandarinha e 1.º conde de). V. Gandari- 
nha, Portugal, vol. HI, pag.'632. Recebeu o titu- 
lo de conde da Penha Longa por decreto de 4 
de março de 1886. 

Penha Longa. Na serra de Cintra existiu o 
convento assim denominado, de frades da ordem 
de S. Jeronymo, o qual, depois da extiucção das 
ordens religiosas, se tornou n'uma importantissi- 
ma propriedade, que pertenceu ao marechal du- 
que de Saldanha, em seguida ao abastado capi- 
talista, já fallecido ha annos, viscoude de Besso- 
ne, depois ao conde da Penha Longa, e parece 
que pertence hoje aos descendentes d'este titu- 
lar. Como dissémos, é na serra de Cintra que es- 
tão situadoso valle ca ribeira, que se denominam 
Penha Longa, palavras, segundo parece, trans- 
formadas com o andar dos seculos, do primitivo 
nome de Pera Longa; e a darmos crédito a uma 
chronica manuscripta, feita por um frade jerony- 
mo. aquelle local tambem se chamou em epocas 
maisremotasa Pedra da Verdade. O nome de Pe- 
ra Longa pareco ter tido origem na fórna simi- 
lhante a uma pera ou a um ovo, que temo Pe- 
nedo dos ovos, que lhe fica proximo, e que se avis- 
ta a grande distaucia. (V. Penedo dos Ovos). 
Tanto o valle como a ribeira, ambos risonhos pe- 
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são dignos da mais respeitosa attenção, pela ri- 
queza de recordações historicas, as mais curiosas 
e memoraveis. loi ali que se edificou o antigo 
eonventinho, o primeiro eenóbio que tiveram os 
monges de S. Jeronymo no reino de Portugal. 
Fr. Vasco Martins, ou Vasco Monteiro, como lhe 
chamam alguns historiadores, e mais dois reli- 
giosos, seus companheiros, fôram os fundadores, 
em 1355; o pequeno mosteiro ficou eolloeado en- 
tre as brenhas e os mattos, no fundo do valle. 
Sem duvida, era o que mais convinha ao rigor da 
vida ascétiea, porque assim estariam aquelles hu- 
mildes servos de Deus livres do bulicio do mun- 
do profano, totalmente occultos das vistas indis- 
eretas. Ha tambem uma outra versão, que diz 
ter havido ali uma gruta, que servia de guarida 
a um monge de eminentes virtudes; e como sc 
lhe tôssem aggregando mais alguns monges, o 
virtuoso cenobita resolveu edificar o conventi- 
tinho, ficaudo elle sempre vivendo na gruta, até 
que falleceu. E' possivel que aquelle santo mon- 
ge fôsse fr. Vasco Martins, a que nos referimos. 
Muitos annos depois, D João Í intentou fundar 
um convento mais amplo, e a pedra fundamen- 
tal foi lançada por aquelle monarcha, no anno de 
1100. Em memoria da hatalha de Aljubarrota foi 
dada ao novo convento da Penha Longa a invo- 
cação de N. S da Victoria, que tambem havia 
sido applicada para o grandioso couvento da Ba- 
talha. Esta invoeação foi mais tarde, em 1569, 
substituida pela de N. S. da Saude, quando uma 
horrorosa peste assolou Lisboa. O povo de todos 
os arredores eoncorria então av convento em de- 
votas romarias, a pedir soecorro à Virgem; e ter- 
minando o terrivel flagello, tornou se tão vulgar 
a invocação de N. S.º da Saude, que ficou poste- 
riormente sempre assim couhecida a respeitavel 
imagem, extinguindo-se completamente com o 
tempo a antiga iuvocação de N. S* da Victoria. 


pertencera ao valente capitão de Malaca, Ruy de 
Athaide, que tauto sc distinguiu nas conquistas 
d'Africa, e que Vaseo da Gama a trouxera eomsi- 
go durante a sua viagem do descobrimento do ca- 
minho da india. Ruy d'Athaide a cedera depois, 
aos frades jeronymos do convento de Penha Lon- 
ga. Os frades obtiveram então do papa uma bul- 
la, ordenando que, em uma área de einco leguas, 
sómente aquella veneranda imagem pudesse ser 
festejada, em memoria do milagre que a Santa 
Virgem fizera aos habitante:, preservando os da 
terrivel peste de 1769. Os reis D. Manuel, D. João 
II, D. Sebastião, o cardeal D. Henrique assim 


importantissimas, que, tanto o convento como a 
egreja, tiveram por assim dizer uma nova fun- 
dação. A egreja actual foi, portanto, feita no se- 
culo x71, dando-lhe começo el-rei D. Manuel, e 
terminando as obras D. João III. O iuterior do 
templo indiea perfeitamente aquella epoea de- 
prosperidade pela sua ahobada de laçaria de 
pedra e sua arehitectura manuelina. No exte- 
rior admira-se o estylo elassico, que se introdu- 
ziu em Portugal no reinado de João III. Os qua- 
tro monarehas e o iufante D. Luiz, de que acima 
falâmos, tanto apreeiavam o valle e o mosteiro da 
Penha Longa que sempre os preferiam para as 
suas orações em profundo retiro, ou para diver- 
sõcs, deseançando à sombra das frondosas fores- 
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como seu irmão, o infante D. Luiz, fizeram obras | 
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tas, aspirando o ar embalsamado pelas odorife- 
tas flôres do valle, banhadas pelas fontes crys- 
talinas. D. Manuel mandou construir junto ao 
couvento uns paços reaes, a que deu o nome de 
hospedarias. Depois da morte do cardeal-rei, 
e que os hespanhoes tomaram posse de Portu- 
gal, nunea mais o paço da Penha Longa foi re- 
sidencia real. O cardeal D. Hen ique, antes de 
ser acclamado rei, habitou muitas vezcs no con- 
vento, oude tinha uma vasta cella, adornada com 
as armas reaes, e que cra conhecida pela cella 
prroral. A Penha Longa tinha diversos jardins 
que se tornavam uns retiros sympathicos e deli- 
eiosos: O Jardim do Nuncio, que ligava a quinta 
com outra, chamada de S. Gonçalo. Existia ali 
uma capella, onde o nuneio apostolico celebrava 
o sacrificio da missa, quando visitava o eonvento. 
O Jardim de Caphião, onde se admirava a 4 Ca- 
deira da Saudade, que era uma pequena capella 
cım fórma de cadeira. Foi ali que D. Manuel pas- 
sou os dias de nojo, quando falleceu sua segun- 
da mulher, a rainha D. Maria.O Caphião era uma 
especie de mirante, forrado de azulejos bran- 
cos e verdes, construido em fórma de rotunda, e 
de tal maneira engenhoso que os frades nun- 
ca podiam ser vistos pelas eostas. Aquelle local 
era o destinado para os religiosos tomarem o 
café depois do jantar. O Jardim das Damas tor- 
nou-se notavel por ser preferido pela princeza 
D. Beatriz, filha d'el-rei D. Manuel, que ali sc 
ia eneerrar lameutando os seus infelizes amores. 
Um sumptuoso pateo todo arborisado dava in- 
gresso ao ecnvento. Era n'este pateo tambem a 
cutrada prineipal da egreja. Seguiam se depois 
o pateo das eozinhas, e o da portaria, que cra fe- 


| chado por dois portões de ferro, e onde se admi- 


Dizem alguns chronistas que aquella imagem | 


ravam maguificos azulejos representando diver- 
sos passos da Bitlia: A Justiça de Salomão, 
David degolando Goliath, Josué fazendo parar o 
sol, A creação do mundo, O Paraizo, À Serpente 
tentando Eva, muitos santos soffrendo o martyrio, 
etc. Para se entrar na portaria, passava-se pelo 
Pasmatorio, assim ehamado por ser o local onde 
os frades passavam as horas de recreio, depois do 
almoço. U Pasmatorio estava rodeado de bancos 
de pedra, e tinha as paredes revestidas de rieos 
azulejos, que representavam os eostumes da epo- 
ca. Não tinha portas; a entrada era formada por 
duas grandes arearias unidas ao eentro por uma 
columna, estylo puramente manuelino. Do Pas- 
matorio passava-se para a portaria, claustro, re- 
feitorio, egreja e cozinhas. No Refeitorio, que era 
tambem todo forrado de azulejos representando 
elegantes cestos com fructas e flôres, estava collo- 
cado o pulpito tradieional, onde um frade resava, 
emquauto os outros ecmiam. Segundo as ebroni- 
cas, havia ali egualmente um grande quadro pin- 
tado a olco, figurando a Multiplicação dos pães 
no deserto. A téla d'este quadro rasgou-se, sem 
se saber como, no dia em que coustou em Cintra 
D. Sebastião ter desapparecido em Africa, na 
desgraçada batalha d'Aleaeer-Kibir. Os frades 
tinham agouro eom aquella coineidencia notavel, 
e mandaram então fazer um quadro egual, mas 
em azulejo, e em que sevia D. Sebastião, ainda 
muito creança, offerecendo um eesto com flôres 
a Nossa Senhora. No iuterior da egreja vêem-se 
sobre peanhas as estatuas dos quatro santosE van - 
gelistas e dos doze Apostolos, todas de perfeita 
eseulptura em marmore; as capellas, que são ein- 
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co, são todas dignas de admiração; uma d'ellas é 
consagrada a S. José,e tem um-retábulo com 
uma pintura feita em madeira, representando a 
Adoração dos reis; outra capella, a da Senhora 
da Piedade, parece que pertenceu ainda ao pri- 
mitivo conventinho fundado por fr. Vasco Mar- 
tins, e que em tantas reconstrucções, que a egre- 
ja tem soffrido, sempre sc conservou para memo- 
ria. Na egreja existem varias sepulturas, e atraz 
do altar mór vê-seo jazigo dos frades. Sobre o 
cruzeiro ha uma cúpola, encimada por uma esta- 
tua do archanjo S. Miguel. A posição em que o 
convento está collocado tem occasionado por ve- 
zes fortes inundações; uma das maiores foi em 
1627. Esta catastrophe está commemorada por 
uma lapide cxistente debaixo do alpendre da en- 
trada principal, e em que se lê a seguinte in- 
scripção: 


«Na era de 1627 emo 1.º de dezembro ao meio 
dia houve uma eheia, que alagou todo este con- 
veuto até à altura d'esta pedra.» 


Sendo extinctas as ordens religiosas, em 1831, 
os frades jeronymos tiveram de abandonar o con- 
vento. A egreja ficou profanada,e o prior de S. 
Pedro de Penaferrim levou então para a sua 
egreja a milagrosa imagem da Senhora da Sau- 
de. Como dissémos, foi depois vendida aquella 
propriedade ao marechal Saldanha, que a tratou 
com tão pouco cuidado e interesse, que, por as- 
sim dizer, estava completamente abandonada, 
quando o visconde de Bessone a comprou. Aquel- 
le distincto titular consumiu então valiosos ca- 
pitaes na recdificação da egreja e de toda a im- 
portante propriedade da Penha Longa, tornan- 
do a um verdadeiro encanto, c onde se obser- 
vavao mais fino gosto e grandeza. Conservou e 
restaurou quanto possivel todas as bellezas e 
magnificencias celebres, archeologicas, e tão res- 
peitaveis pelas recordações historicas. Penha 
Longa era o assombro de todos que a visitavam, 
c o visconde de Bessone tinha orgulho em que 
o publico visse a sua propriedade, a que dedica- 
va a mais sincera e verdadeira affeição. Apenas 
se concluiu a reedificação da egreja, foi a ima- 
gem da Senhora da Saude para ali conduzida em 
solemne e triumphal procissão, entre o maior en- 
thusiasmo dos povos dos arredores; o visconde 
estabeleceu tambem missa, a que concorriam 
sempre muitos devotos. Quatro romarias costu- 
mavam ir annualmente a Penha Longa testejar 
a imagem da Sarta Virgem; entre estas romarias 
contava-se a dos mercador: s da rua Augusta; ul- 
timamente, porém, sómente coinpareciam os fes- 
teiros d'um logar proximo, chamado Murtal, e 
esses mesmos deixaram essa devoção, segundo 
parecc, quando falleceu o visconde de Bessone. O 
conde da Gandarinha, depoisconde de Penha 
Longa, transformou Penha Longa n'uma granja 
onde se manipulava manteiga, que em nada nos 
recordava o que era aquella propriedade nos se- 
culos xv e xvi Muitos dos historicos azulejos fô- 
ram substituidos por estuques modernos; no Ca- 
phião, na celebre Cadeira da Saudade, fôram 
tambem barbaramente oceultadas pela cal as ins- 
piradas e mimosas poesias dos nossos primeiros 
pottas, com que estavam cnriquecidas as pare- 
des. ! Pov. e freg. de Santa Maria, da prov. do 
Douro, conc. e com. de Marco de Canavezes, dis- 
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E 
tr. e bisp. do Porto; 359 fog. e 1:352 hab. Tem | 
cola do sexo masc., pharmacia, e est. post. E 
situada na margem dircita do rio Douro a 15 k. 
da séde do cone. O mosteiro benedictino de Pa- 

o de Sousa apresentava o abbade, que tinha rs. 
1:1008000 de rendimento. Houve aqui a casa e 
torre, onde viveu o primeiro senhor do concelho 
de Bem Viver, chamado D. Pedro de Castro. À 
terra é fertil em todos os generos agricolas do 
paiz, e tem bom vinho verde. Pertence à 6.º div. 
mil. e ao distr. de recrut.e res. n.º 13, com asé- 
de em Villa Real. 

Penhas Altas. Pov. na freg. do Salvador, de 
Lordello, concelho de Paredes, districto do Por- 
to. 

Penhas Juntas Pov.e freg. de S. Pedro, da 
prov. de Traz-os-Montes, conc. e com. de Vi- 
nhaes, distr. e bisp. de Bragança; 155 fog. e 671 
hab. Tem correio com serviço de posta rural. 
Dista 7 k. da séde do concelho e está situada a 5 
k. da margem esquerda do rio Tuella. A Casa de 
Bragança apresentava o abbade, que tinha réis 
3008000 de rendimento. Esta pov. é muito antiga, 
pois já existia como paroclia em 1288, porque 
no foral que el-rei D. Diniz deu a 5 de julho d'es 
se anno, å villa de Ervedosa, se trata já da fre- 
guezia de Penhas Juntas, como confinante d'a- 
quella villa. Proximo a esta povoação ba um 
monte formado por muitos rochedos, o que dá o 
nome á povoação, onde, segundo a tradição, 
existia um castello, em tempos remotissimos. A 
terra é fertil e saudavel. Uria bastante gado de 
toda a qualidade, e é abundante de caça, grossa 
e miuda. Pertence å 6.º div. mil. e ao distr. de 
recrut. e res. n.º 10, com a séde em' Miraudel. 
la. 

Penices. Pov. na freg. de S. Felix, de Gondi- 
fellos, cone. de V. N. de Famalicão, distr. de Bra- 

a. 
Peniçol. Pov. ua freg. de S. Luiz, de Pias, 
cone. de Ferreira do Zezere, districto de Sauta- 
rem. 

Peniche (is Caetano Gaspar d'Almada Noro- 
nha Portugal Camões d' Albuquerque Moniz e Sow- 
sa, 8.º conde de). Foi o 8.º marquez d'Angeja. V. 
este titulo. 

Peniche (D. Caetano José de Noronha e Albu- 
querque, 3º conde de Villa Verde, e 2.º conde de). 
Conselheiro de Estado, ministro assistente do 
despacho do principe regente, depois D. João VI, 
e encarregado da secretaria de Estado dos ne- 
gocios do reino; par do reino; veador da impera- 
triz rainha D. Carlota Joaquina, conselheiro da 
Fazenda; chanceller das Casas das Senhoras 
Rainhas, de Bragauça e do Infantado; provedor 
das capellas do rei D. Affonso IV e da rainha D. 
Brites, sua mulher; inspector do Terreiro Publi- 
co; capitão general da provincia do Algarve, e 
um dos governadores do reino em 1819, na sub- 
stituição do conselheiro de Estado dr. Ricardo 
Raymundo Nogueira, etc. N. a 29 de agosto de 
1753, fal. a 16 de setembro de 1829. Era filho do 
4.º conde de Villa Verde e 3.º marquez de Ange- 
ja, D. Pedro José de Noronha Camões d'Albu- 
querque Moniz e Sousa, e de sua mulher D. Fran 
cisca d'Assia Rita de Noronha. A eleição de par 
do reino toi por carta regia de 30 de d'abril de 
1825, masnão chegou a tomar posse, Foi agra- 
ciado com o titulo de conde de Peniche, em duas 
vidas, por decreto de 6 de dezembro de 1906, em 
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e remuncração dos serviços de seu ir- | 
go José de Noronha, 8.º conde de Vil- 
erde, que fal. cm Mafra sem deixar succes- 
- O 1º conde de Peniche era gran-cruz das 
ordens de Christo e da de N.a S° da Conceição de 
Villa Viçosa; commendador de S. Salvador d'An 
ciães, de Santa Eulalia, commenda dividida da 
de S. Bartholomeu do Arrabal na ordem de Chris- 
to, e pelo seu casamento, das commcendas de Bor. | 
ba e Gondim na mesna ordem, em duas vidas. 
Casou com D. Maria José Julianna Lourenço 
d'Almeida, dama da ordem de Santa Izabel, que 
fal. a 10 de março de 1821, filha unica e herdei- 
ra de D. anuel Caetano d'Almeida, moço fidal- 
go com exercicio no Paço, por successão a seus 
maiorcs, e de sua mulher, D. Thereza de Jesus de 
Lencastre, filha dos 3.º" condes de S. Miguel. 

Peniche (D. Manuel d'Almeida Noronha, 2.º 
conde de). Major de cavallaria, ajudante de cam- 
po do marechal Beresford, no tempo da Guerra 
Peninsular; commendador de Santo Eusebio d'A- | 
guiar ede S. Salvador d'Anciães na ordem de 
Christo; condecorado com a medalha de duas 
eampanhas da Gucrra Peninsular. Ignora-se a | 
data do nascimento, fal, a 10 de março de 1821. | 
Era filho do 1.º conde de Peniche (V. o artigo 
antecedente), e de sua mulher, D. Maria Jesé Ju- | 
lianna Lourenço d'Almeida. O titulo foi lhe con- 
cedido ainda cm vida de seu pac, por decreto de 
13 de outubro de 1814, em verificação da segun- 
da vida concedida no mesmo titulo por decreto 
de 26 de novembro de 1806. Casou duas vezes: a | 
primeira, a 11 de abril de 1813, com D. Thereza 
Delfina de Sampaio, que fal. a 1 d'outubro de 
3814, filha do 1.º marquez e 2.º conde de Sam- 
paio, Manuel Antonio de Sampaio Mello e Cas- 
tro Moniz e Torres de Lusignano, e de sua mu- 
lher, D. Maria Ignez de Mendonça. A segunda 
vez, em 22 de fevereiro de 1816, com D. Izabel ' 
Telles da Silva, filba dos 3.º marquezes de Pe-, 
nalva. 

Peniche. Villa da prov. da Extremadura, séde 
de conc., com. das Caldas da Rainha, districto de 
Leiria, patriarc. e Relação de Lisboa. Tem tres 
freguezias: N. S.º d'Ajuda, N. S.º da Conceição, 
que d'antes cra de S. Sebastião, e S. Pedro. O 
geral dos conegos seculares de S. João Evange- | 
lista, loios, apresentava, como prior do convento | 
de S. Leonardo de Athouguiz da Baleia, o cura | 
nas tres freguezias, tendo o de N. 8.º d'Ajuda e 
o de S. Pedro o rendimento de 1008000 réis ca- 
da um, e o de N. S.º da Conceição, 708000 réis. 
Estas tres freguezias, no meado do secnlo xix, 











eram parochiadas só por um parocho; hoje, po- 
1èm, a de N. S." d'Ajuda tem prior independente, 
havendo um só para as outras duas freguezias. 
A villa cstá situada sobre uma peninsula fortif. 
cada, na costa do Oceano Atlantico, com um por- 
to chamado de Cabanas, para embarcações de 
pequeno lote. A ponta mais occidental da penin- 
gula é o Cabo Carvoeiro, oude existe uma esta- 
ção semaphorica. O isthmo que une Peniche å 
terra firme, com um perimetro de 7 k de exten- 
são e a área correspondente, é formado de areia, 
que as aguas do mar cobrem quasi totalmente 
nas aguas vivas, e de todo nas grandes marés, fi- 
cando por algumas horas a praça transformada 
em verdadeira ilha. O isthmo tem 2 k. de com- 
primento, de E a O, e uns 400 m. de largura, de 
N a S;a peninsula, uns 8 k. de circunferencia, 





PEN 


c á excepção da parte de E, por onde intesta 
com o isthmo (que são apenas 400 m.), em toda a 
extensão que banha o Oceano, é a sua costa for- 
mada de rochedos, cm quasi toda a parte corta- 
dos a promo, tendo apenas umas pequenas que- 


| bradas, a que chamam portos, ou carreiros. Prin- 


cipiando pela euseada do N, em Peniche de Ci- 
ma, mencionaremos os pontos que fórmam esta 
ourella de rcchedos (ealcarcos e feldspathicos) 
que circumda a praça e a povoação. Encontra-se 
primeiro o baluarte de © Vicente, a Fozeta, o ba- 
luarte da Cambõa e o forte da Luz; ao norte; o 
pontal da Papõa ao ONO.--segne-se, ao O, Por- 
to da Areia do Norte, Ponta do Trovãs, Serro do 
Cão, e o pental do Cabo Carvoeiro, em frente 
das Berlengas (que ficam 11 k. a O), Estrellas, e 
Farilhões, que ficam a O das Berlengas. Ao SO e 
S ficam o Carreiro do Cabo, Carreiro da Freirinha, 
Carreiro de Janne ou Joanne ou ainda de Joanna, 
Porto da Areia do Sul, Carreiro dos Cortiçaes, c 
o Carreiro Fedorento, que é proximo å cidadella. 
Em seguida, mas já ao SE (porque andamos em 
volta da peninsula, que tem uma fórma mais ou 
menos eliptica) ficao forte de Cabanas, junto å 
cidadella, e o porto do mesmo nome. E" incon- 
testavel que Peniche e as Berlengas fôram habi- 
tadas desde os tempos prehistoricos. Pomponio 
Mella, geographo e historiador de Granada, diz 
que na Lusitania havia uma ilha, chamada Car- 
teia ou Erythia, que foi habitada por Gerião, e 
que a esta Carteia se mudou a nome para Ber- 
lenga (V. Portugal, vol. LI, pag 310 e 311). O 
mesmo Pomponio Mella e outros escriptores an- 
tigos sustentam que o nosso continente se pro- 
longava até ásilhas da Madeira e Porto Santo. 
Outros pretendem que a famosa Ilha Atlantida 
era primciro uma peninsula, com a largura que 
medeia entre o Cabo da Roca e Peniche, ou mes- 
mo até Obidos, chegando até à Madeira. Que um 
cataclismo, em eras remotissimas, separou esta 
peuinsula do continente, e mais tarde, outro ca- 
taclismo, ou um medonho phenomeno plutonico, 
subverteu toda esta immensa ilha, deixando apc- 
nas as Berlengas, Porto Santo e Madeira, por 
serem formadas de rochedos mais solidos, que 
puderam resistir às convulsões do sólo. Deixan- 
do os tempos pre-historicos, tratemos de Peni- 
che desde que ha memorias escriptas. 15º preciso, 
porém, notar, que no Carreiro da Furninha, à 
beira-mar, assim chamado, em razão de ter uma 
caverna ou gruta, tecm apparecido, mesmo dentro 
da furna, instrumentos de pedra, da edado pri- 
mitiva (edade de pedra) que provam tercm estes 
sitios sido habitados por povos pre-celtas. D'es- 
ta gruta ha uma interessante memoria, aprescn- 
tada por Nery Delgado ao congresso de 1850, on- 
de se estudam as epocas paleolithica e neolithi- 
ca,e onde se indica o viver dos habitantes pre- 
historicos de Peniche. Os nossos antiquarios dão 
a esta villa a origem seguinte: 63 annos antes de 
Christo, viéra ás Hespanhas Julio Cesar Augus- 
to, como questor de Tuberon, e commettcu as 
maiores atrocidades contra os lusitanos no inte: 
rior do paiz, emquanto as suas tropas invadiam 
o litoral. Varias familias lusitanas, fugindo d'a- 
quelle homem terrivel, se acolheram a este sitio, 
por ser escabroso c de facil defeza e resistencia, 
porque então, segundo estes escriptores, Peniche 
era uma verdadeira ilha, não existindo a lingua 
de areia que a une hoje ao continente. Os lusita- 
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nos fundaram aqui uma povoação, e aproveita- 
ram as defezas naturaes da ilha, obstruindo com 


grandes penedos os pontos accessiveis da costa. | 


Tinha a povoação 20 annos de existencia, quan- 
do Julio Cesar tornou 4 Lusitania, não sendo, 
porém, já o feroz inimigo d'este povo semi-bar- 
baro, mas valente e brioso. O tigre transformara- 
se em cordeiro, procurando captar a amizade dos 
lusitanos,e fazer-lhes esquecer as passadas cruel- 
dades quo contra elles havia exercido Deu-lhes 
fóros e privilegios, entre elles, o direito de cida- 
dãos romancs, e foi assim que & povoação de Pe- 
nichc, não só se conservou, 
mas ainda augmentou e 
prospcrou. Suppõe-se que o 
seu primitivo nome é o que 
ainda conserva, sem a mi- 
uima alteração. O primeiro 
assento da povoação foi on- 
de antigamente se chamava 
Peniche a-Velha, e hoje Pe- 
niche de Cima. Onde agora 
é a villa principal, ainda no 
seculo xvii se ehamava a 
Hibeira. Em toda a peniusu- 
la não ha uma unica fonte; 
mas chamam fontes aos po- 
ços. A Fonte Boa, na freg. 
da Luz, tem boa agua; a dos outros poços e a das 
cisternas tem mau sabor, mas não é prejudicial 
à saude. Na villa ha 50 cisternas particulares, 
com capacidade para 4:000 pipas d'agua. A cis- 
terna Grande, da cidadella, leva 7:630 pipas, e 
a Pequena 410. Desde o 1.º seculo da era christã 
até ao 10.º não se encoutra referencia nenhuma à 
povoação de Peniche. Decerto, muitas vezes in 

vadida por terra e por mar, pelos moiros africa- 
nos, e ehristãos, alternativamente; tomada, per- 
dida, e retomada frequentes vezes, durante as 
guerras dos alanos e godos, e depois dos arabes; 
ficou a povoação tão destruida que no anno 990 
cstava, senão completamente deserta, apenas ha- 
bitada por pobres peseadores, vivendo em humil- 
des chorpanas, encostadas aos muros arruinados 
dos velhos e desmantelados edificios. Foi por es- 
te tempo que os habitantes da visinha villa de 
Athouguia, attrahidos pela commodidade do si. 
tio, para as suas pescarias, ali fóram construtndo 
varias eabanas para seu abrigo e para armazens 
de peixe, e com o tempo, estas cabanas se fôram 
pouco a pouco transformando em casas de pedra 
e cal, e a antiga povoação renasceu das suas cin- 
zas (V. Athouguia da Baleia). D. Affonso Henri- 
ques, tando aos cruzados que o ajudaram a con- 
quistar Lisboa, muitas terras na Extremadura e 
Alemtejo, doou aos irmãos D. Roberto Lacorne 
e D. Guilherme Lacorne os territorios de athon- 
guia da Baleia a Peniche. A estes dois cavallei- 
ros deve esta villa grande parte do seu desen- 
volvimento e povoação. O emprego quasi czclu 

sivo dos habitantes de Peniche, até ao fim do se- 
culo xv, era a pesca, que lhes deisava grandes 
proventos, pela grando abundancia e variedade 
de peixe, quo aflluia ás suas costas, mas desde 
que D. Vasco da Gama descobriu o caminho da 
Índia por mar, e que Pedro Alvares Cabral desco- 
briu o Brazil, os habitantes de Peniche, assim 
como os do Algarve e d'outros muitos pontos da 
nossa costa, desprezaram o seu antigo emprego 
de pescadores, adoptando o de navegantes, c ar- 
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mando navios do alto mar fôram procurar fortu- 
na ás Indias Urientaes, Asia, e Indias Occiden- 
taes, America. À sorte foi favoravel para esses 
navegantes, poix em grande parte regressaram á 
patria carregados de ouro e de ricas mercado- 
rias, de sorte que no fim do seculo xvr a humil- 
de povoação de Peniche estava já transformada 
n'nma formosa povoação com mais de 1:000 fog. 
e perto de 5:000 almas. Foi durante estas longas 
viagens, em 22 de abril de 1575, que o mar ar- 
rojou á praia d'esta villa um peixe morto, de fór- 
ma nunca vista. Tinha 26,760 de comprido, 2,=50 
d'alto, e 9 m. de eircumferencia no centro; a pel- 
le preta pelo dorso e branca pelo ventre, tendo 
n'elle a bocea. Os olhos tinham 0,256 de circum- 
ferencia; 16 dentes em cada mandibula, cada um 
com 0,"33 em redondo. Nunca se chegou A veri- 
ficar a que classe pertencia este verdadeiro mons- 
tro marinho. Em 22 de maio de 1589 vein des- 
embarcar n'este porto e no de Ericeira um exer- 
cito inglez, na força de 12:000 homens, comman- 
dados por João Norris, a favor de D. Antonio, 
prior do Crato, com o fim de sustentar os seus di- 
reitos á corôa de Portugal. O povo resistiu aos 
invasores, e apezar de haver então aqui aó um 
forte, mandado construir por D. João III em 1557, 
era elle tão formidavel, pela sua posição, que os 
inglezes não o puderam tomar, e retiraram-se 
com bastantes perdas. Em Peniche tambem se 
deram dois dolorosos naufragios no anno de 1786. 
O primeiro foi o galeão castelhano .S. Pedro d'Al- 
cantara, que viudo do Peru para Cadiz eom um 
carregamento de valor excedente a 12 milhões 
de eruzados, em moeda, barras e baixellas, de 
ouro e prata, além de outros objectos, e com 470 
pessoas de tripulação, guarnição e passageiros, 
dou contra o môrro calcireo da Papõa, pelas 11 
horas da noite de 2 de fevereiro, perdendo-se o 
navio, morrendo 390 pessoas afogadas, e salvan- 
do-se da carga, apenas 1:1498410 réis, em pesos 
fortes, de ouro; 5:4338250 réis, em pesos de pra- 
ta, 7L texvs de ouro,e 57 barras de prata, varias 
mercadorias, mastros, vélas, e outras miudezas. 
A artilharia perdeu-se toda. Os que escaparam, 
mandaram crigir na egreja de S. Pedro, da villa, 
uma capella dedicada a N. 8.º das Dôres, tendo 
a imagem de Jesus Christo crucificado, e a de S. 
Pedro d'Alcantara, de bella esculptura. Esta- 
beleceram culto perpetuo e missas pelas almas 
dos que morreram n'este naufragio; deram de gra- 
tificação ao governador da praça 1:2008000 rs.; 
ao tenente-rei 1:0008000 réis, e ao ajudante da 
praça, 2508000 réis. Aos outros empregados. ci- 
vis e militares, tambem gratificaram, em premio 
do muito que fizeram para salvar gente e rique- 
zas Dentro da praça erigiu-se um monumento. 
O outro naufragio deu-se a 28 d'abril. Vindo a 
balandra hespanhola Æ} Venecio a Peniche para 
levar para Cadiz os objectos salvados do galeão 
S. Pedro d'Alcantara, que estavam depositados 
na fortaleza, e estando fundeada ao sul da cida- 
della, sobrevciu um furioso temporal. O 2.º com- 
mandante, maudou dizer para o commandante, 
que estava cm terra, que era urgente abicar. O 
comm:udante com verdadeiro rompanto hespa- 
nhol, respondeu que embarcação d'el rei de Hes- 
panha não abicava. A balandra despedaçou-se 
coutra as rochas,e de $9 pessoas que tinha a 
bordo, só escaparam 7.0 2.º commandante foi 
do numero das victimas, morrendo no seu posto. 
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ma ambos elles duas cruzes, similhan- 
Ás da ordem de S. Thiago, teudo no pedes- 
tal inscripções com as datas dos naufragios, e a 
r das pessoas principaes que n'elles falle- 
ceram. D morro da Papõa, que citámos, é um ca- 
chopo em fórma de pyramide triangular, que lhe 
fica ao N ; ha outros môrros menores que eri- 
çam a parte ONO da peninsula, c tornam perigo - 
Bissima a navegação d'estas paragens. Em 22 de 


7 
Tambem se crigiu um monumento commemora- 


fevereiro de 1828, houve uma grande cerração, e | 


uma fragata ingleza que ia reunir-se á esquadra 


do Mediterranco, naufragou, despedaçando se de ' 


encoutro aos altos e perpendiculares rochedos do 
Cabo Carvoeiro. Muitos outros naufragios ali se 
teem dado e em varios pontos se encontram signaes 
que os commemoram. Peniche nunca teve foral, 
velho ou novo; regeu se sempre pelo de Athou- 
guia, é como o supprimido conce. d'esta villa es- 
tá reunido ao de Peniche, ambos teem o mesmo 
foral. Filippe III, de Hespanha, que então domi- 
nava Portugal, deu a categoria de villa a Peni- 
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se a egreja, ficando servindo de arrecadação do 
refugo dos utensilios militares da praça. O tu- 


mulo de D. Luiz d'Athaide, que era sumptuoso 


e estava ua capella-mór do lado do Evangelho, 
tambem foi profanado, c não se sabe o caminho 
que levou. Houve, porém, alguem que caridosa- 
mente lic mandou recolher os ossos n'uni caixão 
de taboas de pinheiro, que se guardou na egre- 
ja de N. 8.º d'Ajuda. À primeira fortaleza d'esta 
peninsula, de que ha noticia, foi a actual cida- 
della, bastante forte, principiada por ordem de 
D. João III, no começo do anno de 1557, e a cor- 
tina do ladg do NE, que olha para o Baleal, mas 
a morte do monarcha, em 11 de junho d'esse an- 
no, interrompeu as obras, que só se concluiram 
no reinado de D. Sebastião, em 1570. Foi D. Luiz 
de Athaide quem requereu estas obras, e quem 
depois as dirigiu. Os kilippes,a quem nunca im- 
portou a vertura ou a desgraça dos portuguezes, 
pouco se lhes dava que os estrangeiros invadis- 
sem as costas de Portugal e nos saqueassem as 
povoações, mas como traziam gnerra com a Fran- 
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che, em 20 de agosto de 1609, e por carta re- 
gia de 25 de agosto de 1611, mandou adoptar em 
Peniche o foral de Athouguia. D. Pedro II, em 
1671, mandou fazer alguns melhoramentos, de 
pouca importancia, no porto de Cabanas, junto 
da cidadella, Os primeiros, e unicos, alcaides- 
móres de Peniche, fôram os senhores e depois 
condes de Athouguia, que cram tambem donata- 
rios de Peniche; a camara da villa tinha antiga- 
mente obrigação de dar todos os annos um jan- 
tar que importava em 2005000 réis, e mais, ao 
seu donatario, que além d'isso, tinha o dizimo do 
pescado, dos fructos, e das cargas dos navios que 
saiam do seu porto. O mais celebre donatario de 
Peniche foi D. Luiz d'Athaide, conde de Athou- 
guia e senhor e alcaide-mór de Peniche, duas ve- 
zes vice-rei da Índia. Foi elle que fundou na vil- 
la, perto da costa, entre a Ponta do Trov» e o 
Serro do Cão, o mosteiro, ou hospicio, do Bom 
Jesus, no distr. da freg. d'Ajuda, de religiosos 
franciscanos, onde quiz ser sepultado. Pela sup- 
pressão das ordens religiosas cm 1851, profanou- 


ça, Catalunha, Inglaterra, Hollanda e Paizes 
Baixos, e as suas depredações os prejudicavaim, 
mais ou menos directamente, Filippe III man- 
dou dar principio a algumas fortificações na cos- 
ta do norte, desde o haluarte da Cambôa até aos 
rochedos da Papõa. Estas obras só vieram a con- 
cluir-se em 16145, já no reinado de D. João IV. 
Este soberano fez de Peniche uma praça de 
guerra de primeira ordem, construindo varias 
fortificações. Estas obras fôram dirigidas pelo 
alcaide mór de Peniche, o conde d'Athouguia D. 
Jeronymo de Athaide. A pouca artilharia que 
tinham então as fortificações, cra toda de ferro. 
As mais antigas peç:s de bronze, que se vêem 
ua ecidadella, fôram fundidas no tempo de D. 
Joño IV,o que consta das legendas gravadas nas 
mesmas peças. Tambem aquiha bastantes do tem- 
po de D. Affonso VI e de D Pedro II, porém a 
maior parte da artilharia de hronze foi construi- 
da por crdem do marquez de Pombal, no reina- 
do d'el-rci D. José. Junot, imaginando que Por- 
tugal já era dominio de França, mandou fazer al 
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guns reparos ás fortificações em 1305.0 mare- 
chal Beresford tambem mandou fazer algumas 
obras na cidadella, e restaurou outras em 1809 e 
1810. O infante D. Miguel procedeu egualmente 
a ligeiras obras de defeza, em volta da costa, 
desde o forte da Luz até a Papôa, ao NE, e des- 
de este ultimo ponto até ao Cabo Carvoeiro, ao 
NeN» Os francezes, apossando-se da praça de 
Peniche no fim do anno de 1807, mandaram picar 
as armas portuguezas que estavam sobre a porta 
principal do castello. Depois da Restauração 
mandarain-se, sobre o estudo, embutir os sete 
castellos, e os ciuco escudetes, postiços; mas, 
parte d'elles, ficando mal seguros, cairam. Esta 
porta está no baluarte da cutrada da cidadella, 
ao qual, pela sua fórma, se dá o nome de Kedon- 
do. Por baixo das armas reaes estão duas inscri- 
pções latinas, uma no lado esquerdo e outra no 
direito. As muralhas de eircumvalação, que são 
as que olham para o istbmo, teem 4 portas, con- 
tando da cidadella para o norte, são: Portão das 
Cabanas, Porta Nova (aberta na muralha em 
18715), Portão da Ponte, e Portão de Peniche de 
Cima; ha dois postigos, o das Escadinhas e o da 
Rua da Patha O palacio do governador, que 
existia na Cidadella, ardeu em 1835, e nunca 
mais se construiu. D. João V visitou as fortifica. 
ções em 1717, por oecasião de ir a Mafra lançar 
a primeira pedra da grandiosa basilica. D. João 
VI, sendo ainda regente, passou 8 dias em Peni- 
che no anno de 1806, residiado no palacio do go- 
vernador da praça D. Pedro V, tambem ali este- 
ve em 30 de agosto de 1860, visitando a cidadel- 
la e todas as suas dependencias. A industria vi- 
nicola é muito antiga cm Peniche, pois em nma 
provisão de Filippe III, de 20 de dezembro de 
1st 9, diz-se: «E o dito logar (Peniche) tem 900 a 
1:000 vizinhos, e entre elles, quatro companhias 
com scus capitãcs, de boa gente, com uma forta- 
leza e bom porto de mar, onde ha sempre navios, 
assim da terra, como de fóra; c rende o dito lo- 
gar, de siza e imposição, alfaudega e sizão, oito 
mil cruzados. O alvará regio de 6 de agosto de 
1665, de D. Affonso VI, diz: «No tempo em que 
sc fez a lotação do cucabeçamento das sizas que 
Peuiche devia pagar, estavam seus moradores 
muito opulentos e frequentados de negocio.» D'onde 
se vê que ha mais de dois seculos se distinguia 
Peniche pela sua riqueza e vastidão, e impor- 
4aneia do seu commercio. Até 1834 teve Peniche 
juiz ordinario, juiz da alfaudega e juiz dos or- 
phãos, todos de nomeação regia. Tinha 4 compa- 
nhias de ordenanças, cada uma com seu capitão 
e mais ofliciaes, c todos com seu capitão-mór 
Desde 1814 até 1534 foi quartel do regimente n.º 
13, por isso denominado de Peniche. Tinha guar- 
uição de artilharia para serviço das peças, c uma 
companhia de veteranos A cgreja matriz de N 
S- d'Ajuda, em Peniche de Cima, é a mais auti- 
ga e a unica parochia que antigamente havia. 
Não é mnito grande, mas é um templo elaro, 
alegre e bonito. Parcee que a primitiva paro- 
chial foi a egreja de S. Vicente, ao pé do ba- 
luarte d'este nome, e da actual egreja da Ajuda. 
Foi a primeira egreja cbristã de Peuiche, e cons- 
ta ter sido mesquita moirisca, depois de ser tem- 
plo dos godos, e que D. Affonso Henriques a 


mandou purificar em 1150. Estando muito arrui- | 


nada, mudou se o Santissimo para a da Ajuda, 
que até então era capella, em 1550, Todas as 
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egrejas de Peniche, menos a de S. Pedro, teem 
as paredes interiores revestidas de banitos azu- 
lejos, com desenhos muito correctos. A egreja de 
S. Pedro foi a primeira freguezia que houve na 
Ribeira. E'a mais vasta e sumptuosa da villa. 
As magnificas cadeiras do cruzeiro eram do con- 
vento do Bom Jesus, de religiosos franciscanos. 
A egreja de N. S.” da Conceição tambem é um 
bom templo. A da Misericordia é notavel pela 
magnificenca do seu tecto, onde se admiram 55 
quadros a olco,piutados em panno, e representan- 
do os principaes successos do Novo Testamento, 
Conhece-se quesão obra de tres pintores diffe- 
rentes, sendo muitos da pintora Josepha d'àya- 
la, mais conhecida por Josepha d'Obidos. Outros 
são d'um pintor, cujo nomc se ignora, mas que 
são tambem de grande merecimento, apezar de 
serem de escola diversa. Tanto a egreja como o 
hospital, annexo, são obra do meado do seculo 
xvi, porém o templo toi restaurado em 1796, pois 
tem esta data sobre a verga da porta principal. 
Além da Misericordia, ha duas sociedades de soc- 
corro mutuo; a organisação da primeira foi em 
1505, e tem o titulo de Montepio Corpo Santo, 
tendo como protector S. Pedro Gonçalves Corpo 
Santo, titulo da antiga confraria, e S. Vicente 
Ferrer. Os antigos marinheiros chamavam Corpo 
Sauto áquelles signaes luminosos que em noites 
de trovoadas apparecem nos topos dos mastros, 
é a descarga lenta e continua da electricidade 
contraria, que tende a neutralisar a das nuvens, 
debaixo da influencia das quaes a embarcação 
se encontra n'aquella occasião. Esta manifesta- 
ção de descarga electrica tambem se vê, em ca- 
sos identicos, nos cataventos, nas agulbas das 
torres, c até, diz-se, cm campanha, nas pontas 
das baionetas. Julgavam elles que era o Corpo 
Santo que vinha annunciar-lhes a bonança. Por 
esta razão e como homenagem ao seu protector 
deram o nome de Corpo Santo å sua mais util 
aggremiação, a de beneficeneia. Mas, supersticio- 
sos sempre, não esperam que o meteoro electri- 
co venha annunciar-lhes o fim da tormenta; le- 
vam todos os mestres, companheiros e quantos 
se aventnram ao mar, na lucta pela vida, uma 
vellinha de cera pintada de verde, benta duran- 
te a festa que fazem ao seu padroeiro, que ac- 
cendem na oecasião de tempestade, para que a 
Providencia os livre do raio. O prestimoso 
Montepio do Corpo Santo é administrado pe- 
los maritimos e destinado a soccorrer os seus 
orpbãos e viuvas. Esta corporação rege-se por 
um compromisso feito em 81 de março de 1505, 
que foi ampliado a 3 de agosto de 1987, e con- 
firmado por Filippe LL de Castella, em 20 de sc- 
tembro do mesmo anno; por D. João V em 15 de 
maio de 1712, por D. José, em 5 de maio de 1755, 
pelo principe regente D. João em 11 de feverei- 
ro de 1802. Gozava de muitos privilegios, que a 
Carta Constitucional aboliu em 1825. Os estatu- 
tos do montepio fôram approvados por decreto 
de 21 de fevereiro de 1866, e por alvará regio de 
15 de março do mesmo anno. Ha diversas capel- 
las em Peuiche, como a de N. S." dos Remedios, 
edificada sobre os rochedos feldespathicos da 
costa, a 2:000 m. a NU da cidadella, e 1 k. ao N 
do pharol do Cabo Carvociro. E' de boa archite- 
ctura, c está construida em fórma de cruz, com 
a capella mór, sacristia e mais officinas. Não ha 
memoria da data da fundação, nem do nome do 
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. E' Senhora da maior devoção, não só 
povo de Peniche, como dc todas as freguezias 
cimas. Ainda se faz uma romaria em 15 de 
sto e a 30 de novembro, onde concorrem mui: 
tos cirios de diversas partcs, sendo o dia de 

aior concorrencia o terceiro domingo de outu- 
bro quando festejam os tres cirios. A camara mu- 
nicipal de Peniche, com a approvação da junta 
geral do districto de Leiria, estabeleceu n'aquel- 
le local, em 1874, uma feira annual no terceiro 
“domingo de outubro. Ha mais as capellas de S. 
Vicente Martyr, muito autiga e em ruinas; de 
Santa Barbara, orago da guarnição da praça, es 
tá dentro da eidadella; a de N. S.º da Victoria, 
ade N.S. do Abalo, já não existe; do Calvario, 
a de Sant'Anna, que fica a ONO do paisl;a de 
Santa Cruz, do Espirito Santo, de S. Marcos, de 











































niche (depois n.º 13), quasi todo composto de 
gente d'este concelho e dos limitrophes, tomou 


custa erigir-lhe proximo eao ENE da cidadella 
uma formosa crmida, com seu altar de riquissima 
talha dourada, e tendo sobre a fachada do tem 
plo as armas reaes portuguezas. A cidadella tem 
quatro frentes, regularmente balaustradas, uma 
das quaes, que olha para o Campo da Torre, tem 
um revelim, que dá entrada para a cidadella. Es- 
ta frente e as duas que estão viradas ao O, teem 
“fosso, e ramaes de estrada coberta, com as com- 
petentes praças d'apmas, salientes e reentrantes 
A restante linha magistral da cidadel à é com- 
mum à da praça,e irregular, porque segue as 
ondulações das aleantiladas rochas que consti- 
tuem a sapata, ou base das muralhas. Na cidadel- 
la ha dois cavalleiros, um de fórma circular, por 
isso chamado Hedondo, e outro baluartado. O is- 
thmo, unico ponto por onde a praça póde ser ata- 


fendido, pelo systema antigo, porque as faces e 
flancos dos meios-baluartes, e as cortinas que os 
ligam, fórmam uma linha angular, muito reen- 
trante, que por assim dizer, abraça todo o is- 
thmo: e à direeção dos seus fogos está tão habil- 
meute combinada, c tão convergente para o lo- 
gar que tem a bater, que não apresenta um só 
ponto indefezo; estando tambem as obras de for- 
tificação tão reciprocamente flanqueadas, qne não 
ha nm nnico angulo sem defeza. Dentro da cida- 
della se encontram os aquartelamentos, residen- 
cia do governador, casas mattas, destinadas hoje 
a arrecadações, que apezar de estarem alguns 
metros abaixo do nivel do mar, são muito pouco 
humidas e muito claras. As casas-mattas serviram 
de prisão para prisioneiros politicos, desde 1526 
a 1834, Ha tambem na cidadela a autiga ca- 
pella de Santa Barbara, abobadada, que serve 
hoje de arrecadação e é destinada a paiol em ca- 
so de bombardeamento, e outras dependencias 
precisas a uma praça de guerra, e resultantes da 
sua construcção. Exteriormeute á cidadella e 
dentro da povoação ha tambem outros quarteis e 
dependencias militares, como armazens e o paiol 
geral da praça. Da cidadella gozam-se lindos 
pontos de vista. Para o O vê se uma imponente 
vastidão do Oceauo, debatendo-se constantemen- 
te contra os rochedos perpendiculares que lhe 
coustituem a solida base. Mais longe, a 14 in. de 
distancia, vê se o ilhéo e posto semaphorico das 
Berlengas, e os cachopos seus viziuhos, da Ve- 


Santo Antonio. O regimeuto de infantaria de Pe- | 


Santo Antonio por scu padroeiro, e mandou á sua | 


cada pelo lado da terra, está perfeitamente de- | 
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ilha, Estrellas e Fuarilhões. Ao N, o Baleal e um 
grande espaço dacosta até Obidos; ao E e SE 
diversos montes e aldeias da antiga villa d'A- 
thougnia, e finalmente, ao So forte c a aldeia da 
Consolação, com a sua alva e vasta capella. A 
praia de Peuiche é uma das melhores que exis- 
tem no paiz. D'uma planicie vastissima, o mar 
quebra nas rochas as grandes vagas, que desli- 
sam suavemente na areia branca c fina. E' fre- 
quentada por muitas familias de Torres Vedras 
e Caldas da Rainha Em Peniche ha grandes vi- 
“nhas que produzem excellente vinho brauco, su- 
' perior, pela sua força alcoolica e pelo seu aroma, 
aos da Bairrada. Peniche pertence 4 1.º div. mil, 
1.º brigada, grande circumscripção mil. Sul, e ao 
distr de recrut. e res. n.º 1, com a séde em Lis- 
boa. O scu brazão d'armas representa uma cara- 
véla com S Pedroc S. Paulo, um na prôa e o 
outro na ré, sobre mar azul com ondas de prata. 
| Em Peniche ha escolas d'ambos os sexos, est. 
post. e telegr. com serviço de valores declarados, 
encommendas postacs, cobrança de titulos, lc- 
| tras e vales; agencias do Banco Commercial 
do Porto Banco Economia Portugueza, Crédit 
Franco Portugais, Banco de Portugal, e das 
companhias de seguros Bonunça, Commercio e In- 
dustria, Fenix, Probidade e Tagus; associações 
de soccorros mutuos: Montepio de N. S.º dos Re- 
medios, de soccorro a naufragos; asylo de N. S.º 
du Victoria, barcos de pesca, casas de pasto, fa- 
brica de conservas, medico, pharmacias, notario, 
vie consul de Uruguay, da Turquia, da França, 
de Hespanha; Escola de desenho industrial D. 
Maria Pia, com oflicina de rendas e córte de rou- 
pa branca; estalagens, hotel, sociedades de re- 
creio: Associação Commercial, artistica e littera- 
riu, Club Recreativo Penichense, Philarmonica Re- 
creio Penichense, Theatro Gil Vioente; feira em 
Athouguia a 6 de novembro, mercado nos primei- 
ros domingos de cada mez. Tem-se publicado os 
| jornaes: O Instructor, 9 de janeiro de 1401; 4 
| Propaganda Catholica, 1897. O cone. comprehen- 
de 5 freguezias, com 1:933 fog. e 8:244 habitan- 
tes: 4:275 do sexo masc. e 3:969 do fem., n'uma 
superficie de 8:68! hect. Às freguezias são as 
seguintes: S. Leonardo, de Athouguia da Baleia, 
4:41) hab : 2:354 do sexo masc. c 2:055 do fem.; 
N. 5. d'Ajuda, de Peniche, 1:152 hab.: 578 do 
sexo masc. e 574 do fem; N. 8.º da Conceição, de 
Peniche, 827 hab.: 406 do sexo masc. e 421 do fe- 
minino; S, Pedro, de Peniche, 799 hab : 3380 do 
sexo masc. e 419 do fem.; S. Sebastião, de Serra 
d"ElI-Rei, 1:017 hab . 557 do sexo masc. e 490 do 
fem. O principal commcercio do conce. é peixe, vi- 
nhos e rendas. Bibliographia: 4 Industria de Pe- 
niche, por Pedro Cervautes de Carvalho Figuei- 
ra, Lisboa, 18 5. 

Peniche (Rendas de). V. Renda. 

Penida (Monte da). Na freguezia de S. Vicen- 
te, de Areias, couc. de Barcellos, distr. de Bra- 








a. 
d Penidello. Pov. ua freguczia de S. Vicente, de 
Piuhciro, concelho de Penafiel. distr. do Por- 
to. 

Penido. Povoações nas freguezias: S. Veris- 
simo, de Lagares, conc. de Felgueiras, distr. do 
Porto. || O Salvador, de Souto, cone. de Guima- 
rães, distr. de Braga || 8. Pedro, de Torrados, 
conc. de Felgueiras, distr. do Porto. 

Peniguardos. Pov. na freguezia de N. 5." da 
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Piedade e cone. de V. N. de Ourcm, districto de 
Santarem. 

Penilhos (Monte de). Pov. na freg. de S. João 
Baptista, de S. João dos Caldcireiros, concelho 
de Mertola, distr. de Beja. 

Penim. Pov. na freg de Santa Maria, de Ca- 
nha, cone. de Paredes de Coura, distr. de Vian- 
na do Castello 

Peninha. Assim sc denominava vulgarmente 
o convento de frades jeronymos construido por 
el-rei D. Manuel em Cintra, no local, onde hoje 
vêmos o sumptuoso Palacio da Pena (V. Cintra, 
Portugal, vol. EL, pag 1:012 e seguintes). Ainda 
boje é popularmente conhecido pela denomina- 
ção de Peninha. 

Peninha. Pov na freguezia de N. S." d'As- 
sumpção, de Alte, conc. de Loulé, distr. de Fa- 
ro. 

Peninhas. Pov. na freguezia do Salvador, de 

Tagilde, concelho de Guimarães, distr. de Bra- 
As 

i Peninho. Pov. na freguezia do- Salvador e 
cone. de Rezende, distr. de Vizeu. 

Peninsula. Região mais ou menos extensa 
cercada d'agua por todos os lados, excepto por 
um que liga a outra porção de terreno mais vas- 
ta. || Peninsula iberica, Peninsula hispanica, ou 
simplesmente Peninsula, ilespanha e Portugal. 

Peninsula (Guerra da). V. Guerra Peninsu- 
lar, Portugal, vol. IiI, pag. 562. 

Penissa. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Arco de Baúlhe, cone. de Cabeceiras de Basto, 
distr. de Braga. 

Penisses. Pov. na freg. de S. Felix e Santa 
Marinha, Gondifellos, conc. de V. N. de Famali- 
cão, distr. de Braga. 

Penitencia (Fr. Antonio da). Musico, que vi- 
vcu no seculo xvii. N. em Lisboa em 1605, fal. 
em Evora em 1648. Professou na ordem de S. 
Francisco cm 1622. Foi vigario do côro e cantor 
do convento da Arrabida, de Evora. Deixou dif- 
ferentes obras musicaes. 

Penitenciaria. Edificio destinado á prisão e 
correeção de crimiuosos segundo o systema pe- 
nitenciario, o qual tem em vista principalmente 
a separação, ou absoluta, cellular, ou apenas de 
noite com o trabalho de dia cm econmum. V. 
Lisboa (Penitenciaria de). Assim como na aboli- 
ção da pena de morte, tem Portugal um logar 
honroso entro as nações que adoptaram o sys- 
tema penitenciario, pois que datam do seculo xvir 
os primeiros estudos sobre o assumpto, devido ao 
1.º marquez de Montebeilo. V. este nome. 

Peniz (José Ignacio da Rocha). Doutor em Ca- 
nones pela Universidade de Coimbra. N. em Mou- 
ra em 1750. Era filho de Viccuto Iguacio Peniz. 
Doutorou-se em 24 de junho de 1718. Regeu na 
Universidado durante 12 annos como oppositor 
varias cadeiras de Dircito, até ser nomeado lente 
proprietario da cadeira de Historia ceclesistica. 
Passcu depois para uma nova cadeira que se cs- 
tabeleceu de Pratica Judicial, e exerceu o ma- 
gisterio por mais de 22 annos. Em 1810, por oc- 
casião da invasão do general Massena, foi preso 
e accusado de adherir ao partido fraucez, em ra 
zão de ter aceeitado o cargo de corregedor de 
Coimbra, que serviu no pouco tempo em que os 
francezes estiveram senhores d'aquella cidade. 
Conduzido para a cadeia da Relação do Porto, 


morreu pouco depois na prisão. Seu irmão, Vi- 
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cente Ignacio da Rocha Peniz, pediu para qui " 
scu procedimento fósse julgado, apezar do infe- 
liz já não existir, e os tribunaes, examinando o 
caso, declararam n'o cffectivamente sem culpa, 
mandando rchabilitar a sua memoria. Por cuida- 
dos do seu irmão, se publicou em Lisboa em 1813 
o seguite opusculo: Parte essencial do processo, 
com a sentença que restabelece a memoria posthu- 
ma do benemerito portuguez, o doutor José Ignacio 
da Rocha Peniz, etc, proferida em 7 re novembro 
de 1812. Escreveu mais: Oração inaugural: Da 
influencia do foro sobre a felicidade publica; reci- 
tada a 12 de outubro de 1807, Coimbra, 18U8; 
Elementos da pratica formularia, ou breves en- 
saios sobre a praxe de foro portuguez; escriptos no 
anno lectivo de 180? parc 1808; publicados por seu 
irmão Vicente Ignacio da Rocha Peniz, tomo L, 
Lisboa, 1576; Breve historia critica, na qual se 
mostra como e quando os Reis de Portugal adqui- 
riram as prerogativas de nomearem os Bispos dos 
seus reinos, saiu no Jornal de Coimbra, n.º XIII, 
Lisboa, 1813. 

Pennado Godinho(Fr. Antonio da Conceição). 
Religioso da ordem dos carmelitas reformados de 
Santo Agostinho, doutor em Theologia pela Uni- 
versidade de Coimbra, e oppositor às cadeiras da 
mesma faculdade. Era natural de Souzel, e eba- 
mava se no seculo Antonio Felicissimo de Uli- 
veira Pennado Godinho, sendo filho de Manuel 
Martins Godiuho. Ignoram-se as datas do nasci- 
mento e fallecimento. Douterou-se a 2t de julho 
de 1796. Escreveu: Orações sagradas, compostas 
e prégadas por Fr. Antonio da Conceição, ete., 
Lisboa, 1803; Oração natulicia do clarissimo e im- 
mortal sr. D. Jorge III, rei de Inglaterra, ete., 
Lisboa, 1811; Oração funebre da augusta rainha 
de Portugal e Algarves D. Maria I, prégada nas 
exequias feitas pelo senado da villa de Evora- 
Monte em 15 de setembro de 1816, Lisboa, 1819. 
Estas duas ultimas orações sairam com o nome 
de Antonio Felicissimo de Oliveira Pennado Go- 
dinho. 

Penne Cacata. Pov. do sobado e concelho 
de Cabinda, na delegação Chiavala, districto do 
Congo, prov. d'Angola, Africa Occidental, || Pov. 
do sobado do Congo, na delegação do Chiavala, 
conc. de Cabinda, distr. do Congo, prov. de Au- 
gola, Africa Occidental. 

Penolia..-Poyv. na freg. de N. S.* da Conceição, 
de Rediuha, concelho de Pombal, distr. de Lei- 
ria. 

Pedouças. Pov. na freguezia de S. Pedro Fins, 
de Torno, eoncelho de Louzada, distr. do lor 
to. 

Penouces, Povoações nas freguezias: S. Pe- 
dro, de Ferreira, conc. de Paços de Ferreira, 
distr. do Porto. || N. S.” da Conceição e cone. de 
Povoa de Varzim, do mesmo districto. 

Penouços. Povoações nas freguezias: S. Ro- 
mão, de Arões, conc. de Fafe, distr. de Braga. 1 
O Salvador, de Recesinhos, conc. de Penafiel, 
distr. do Porto. || O Salvador, de Cervães, conc. 
de Villa Verde, aistr. de Braga. || Santo Adrião, 
de Oleiros, conc. de Ponte da Barca, distr. de 
Vianna do Castello. || Sauta Eulalia, de Sande, 
conc. de Villa Verde, distr. de Braga. ; O Salva- 
dor, de Valladares, conc. de V. N. de Gaia, dis- 
tr. do Porto. | N. S° do Loreto, de Paradella, 
conc. de Sever do Vouga, distr. de Aveiro, 

Penoveira Pov. na freguczia de S. Martinho, 
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, conc. de Espozende, distr. de Bra- 


la. Pov. na freguezia de S. Bartlo- 
concelho de Arouca, districto de Avei- 


Penozem. Povoação na freguezia de S. Sal- 
vador e concelho de Rezende, districto de Vi- 
ZON 

Pensalvos. Pov. c freg. de Santa Eulalia, da 
prov. de Traz-os-Montes, conc. e com. de Villa 
a d'Aguiar, distr. de Villa Real, arceb. de 
Braga; 138 fog. e 572 hab. Tem correio com ser- 
viço de posta rural. A pov. dista 6 k, da séde do 
conc, À mitra apresentava o reitor, que tinha rs. 
03009 eo pé d'altar. A terra é fertil em cc- 
reaes e cria muito gado de toda a qualidade. Tem 
muita caça. Pertence à 6.º div. mil. c ao distr. de 
recrutamento c res. n.º 19, com a séde em Cha- 
ves. 

Pensamentos. Antigo nome de arrecadas, com 
filigrana de ouro. Fôram muito usadas em Portu- 
gal, ainda até ao principio do seculo xix. | 

Penso. Pov. e freg. de Santo Estevão, da pro- 
vincia do Minho, conc., com, distr. e arecb. de 
Braga; 67 fog. e 283 hab. Tem escolas d'ambos 
os scxos e est. post. À mitra apresentava o viga- 
rio, que tinha 605000 réis e o pé d'altar. A ter- 
ra é fertil, tem muito gado e caça. Pertence 4 
3.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º8, com 
a séde em Braga. |! Pov. c freg. de S. Vicente, da 
prov. do Minho, conc., com., districto c arceb. de 
Braga; 61 fog. e 234 hab. A pov. dista 6 k. da gé- 
de do conc. Tem escolas d'ambos os sexos. O pa- 
pa eamitra apresentavam alternativamente o 
abbade, que tinha 2508000 réis de rendimento. A 
teria é fertil; cria muito gado .: tem caça. Per 
tence à 3.º div.mil. e ão distr. de recrut. e res. 
n.º 8, com a séde em Braga. N'esta pov. ha uma 
antiga escola primaria para ambos os sexos, fun- 
dada pelo commendador Ferreira Veiga. | Pov. 
e freg. de S. Thiago, da prov. do Minho, conc. e 
com. de Melgaço, distr. de Vianna do Castello, 
arceb de Braga; 218 fog e 1.072 hab. Tem esc. 
do sexo masc., pharmacia, c cest. post. Dista 1 k. 
da séde do conc. O prior dos conegos regrantes 
de Santo Agostinho, de Padernc, apresentava o 
vigario, que tinha 1375000 réis de rendimento. O 


dim, que, desde então até 1831, ficaram com o 
padroado d'esta egreja, passando os seus viga- 
rios a denominarem-se reitores. A terra é fertil, 
tem gado, caça, e muito peixe do rio Minho, que 
lhe passa proximo. Pertence a pov. 4 5.º divisão 
mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 3, com a séde 


bastião, da prov. da Beira Alta, conc. de Sernan- 
celhe, com. de Moimenta da Beira, distr. de Vi- 
zeu, bisp. de Lamego; 121 fog. c 556 hab. Tem 
escolas d'ambos os sexos e correio com serviço de 
posta rural. Pertence á 2.º div. mil. e ao distr. de 
recrut. e res. n.º 9, com a séde em Lamego || Po. 
voações nas freguczias: Santa Maria, de Airães, 
conc. de Felguoiras, distr. do Porto. || S. Bartho- 
lomeu e cone. d'Arouca, distr. de Aveiro. || S. 
Martinho, de Avidas, cone. de V. N. de Famali 
cão, distr. de Braga. || Santa Maria, de Gnadi- 
zella, cone. de Guimarães, do mesmo cistr. || San- 
ta Eulalia, de Santalba, conc. de Vinhaes, distr. 
de Bragança. || O Salvador, de Serrazes, cone. 
de S. Pedro do Sul, distr. de Vizeu. || S. Paio, de 
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mosteiro vendeu este direito aos Caldas, de Ba- | 


em Vianna do Castello. || Pov. e freg. de 5. Se- | 
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Vizella, conc. de Guimarães, districto de Bra- 
ga. || S. Bartholomeu, de Cabeça de Egreja, conc. 
de Vinhaes, distr. de Bragança. 

Pensos. Pov. na freg. de Santa Clara, de Tor- 
rão, cone. de Marco de Canavezes, distr. do Por- 
to. 

Pente de Camp». Pov. na freg. de S. Pedro 
de Palmella, conc. de Setubal, distr. de Lisboa. 

Pente da Mansa. Pov. na freguezia de S. 
Jorge, de Sêlho, conc. de Guimarães, distr. de 
Braga 

Penteada. Ilha da Madeira; pov. ua freg. de 
Santo Antonio, conc. e distr. do Funchal 

Penteadeiros Pov. na freg de N S. da Con- 
ceição, de Martim Longo, cone. de Alcoutim, dis- 
tr. de Faro. 

Penteado. Pov. na freguezia de S Pedro, de 
Ego concelho de Setubal, districto de Lis- 

oa. 

Pentleira (Quinta da). Na freg. de S. Lou- 
renço, de Carnide, 3.º bairro de Lisboa. 

Pentieiros. Pov. c freg. de Santa Eulalia, da 
prov. do Minho, conc. e com. de Guimarães, dis- 
tr. e arceb. de Braga; 32 fog. c 128 hab, Tem es- 
cola do sexo tem. A mitra apresentava o abbade, 
que tinha 1003000 réis e o pé d'altar. A terra é 
fertil, c pertence å 6.º div, mil. e ao distr. de re- 
crut. c res. n.º 20, coma séde em Amarante. A 
pov. está situada na margem do rio Vizella, a 6 
k. da séde do conc.; pelo decreto de 1Y de agos- 
to de 1890 foi annexada ecclesiastica e adminis- 
trativamente á freg de Taboadella. il Povoações 
nas freguezias: S. Salvador, de Estorãos, couce. 
de Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello. 
|| Santa Maria, do Prado, conce. de Villa Verde, 
distr. de Braga. 

Penude. Pov. e treg. de S. Pedro, da prov. da 
Beira Alta, conc., com. e bisp. de Lamego, distr. 
de Vizeu; 463 fog. e 1:986 hab. Tem esc. do sexo 
masc. e correio com serviço de posta rural. Está 
situada na estrada de Lamego a Arouca, a? k. 
da séde do conc. Os marquezes de Marialva apre- 
sentavam o abbade, que tinha 8003000 réis de 
rendimento annual. Penude é uma das freguczias 
mais ricas e das mais populosas da comarca. E' 
muito fertil, e produz muito bom vinho; cria ga- 
do de toda a qualidade, e nos seus montes appa- 
rece bastante caça. O rio Balsemão lhe dá algum 
peixe miuda, e o Douro bastante, e muito bom. 
A pov. pertence à 2.º div. mil. e ao distr. de re- 
crut. e res. n.º 9, com a séde em Lamego. 

Penudos. Pov. na freg. de N. S.» das Virtu- 
des, de Ventosa, conc. de Alemquer, distr. de 
Lisboa. Tem caixa postal. 

Penuzinhos. Pov. na freg. de N. S.* das Vir- 


, tudes, de Ventosa, cone. de Alemquer, distr. de 


Lisboa. 

Pepe. Pov. na fregnezia de Santo André, de 
Campeã, conc. e distr. de Villa Real. 

Pepim. Pov. e freg. de N.S.º da Annunciação, 
da prov. da Beira Alta, cone. c com. de Castro 
Daire, distr. de Vizcu, bisp. de Lamego; 118 fog. 
e 459 hab. Tem esc. do sexo masc. e est. post. 
Está situadaa 1 k. da margem esquerda do rio 
Paiva, ea? daséde do conc. Os condes d'Alva 
apresentavam o abbade, que tiubha 2008000 réis 
de rendimento. A terra é fertil; cria gado de to- 
da a qualidade, e tem grande abundancia de ca- 
ça. Pertence á 2.º div. mil. e ao distr. de reerut. 
c res. n.º 9, com a séde em Lamego. || Povoações 
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nas freguczias: O Salvador, de Lufrci, conc. de 
Amarante, distr. do Porto. ) $. Julião, de Taboa- 
ços, conc. de Vieira, distr. de Braga. 

Pepino (Botequim do). Nome d'um café de 
má nota que existiu no Porto, na rua de Cima do 
Muro, freg. de S. Nicolau, um pouco ao pocnte 
do postigo dos Banhos, e que sc tornou celebre 
e conhecido, ao tempo, como nenhum outro do 


paiz. Fazia se inusica lá dentro, dançava-se c | 


berrava-se furiosamente, até altas horas da noite, 
Jogava-se a paneadaria, c por fim dormia sc, cs- 
tirado no pavimento, quando a acção do alcool 
fazia perder a razão aos bebedores. Era coucor- 
rido por marujos, sobretudo estrangeiros, mere- 
trizes e outra gente de baixa condição, e tinha- 
se como certo que n'elle cram embriagados e de- 
pois assassinados e atirados ao Douro os mari- 
nheiros russos, inglezcs, allemães e outros, cndi- 
nieirados, que o frequentassem. A policia czer- 
cicia sobre o estabelecimento uma rigorosa vigi- 
laucia, mas isso não impedia que os boatos ater- 
radores corressem de quando em quando a pro- 
posito do que sc passava em tal cspelunca, cm- 
bora nunca se chegasse a apurar nada de positi- 
vo. O proprictario do estabelecimento, que se 
chamava Antonio Pereira Porto, por alzunha o 
Pepino, cnriqueecu n'elle, e tanto mais que tiuha 
a admiravel faculdade dc adivinhar o dia e a ho- 
ra em que a policia iria assaltar-lhe a baiúca. 
Morreu pelos aunos de 1850, mas a viuva conser- 
vou o negocio até 1871, anno em que a casa, co- 
mo outras, foi demolida para se abrir a rua No- 
va da Alfandega. Arnaldo Gama, no seu romar- 
ce O genio do mal, consagrou algumas palavras 
a este botequim portuense. 

Pequeiros. Pov. na freguezia de S. Miguel, de 
Celarisa, cone. de Arganil, districto de Coim- 
bra. 

Pequelle Pov. do sobado de N’Golla Quis- 
sucia, na 2.º div. do cone. de Ambaca, districto de 
Loanda, prov d'Angola, Africa Occidental. || Pov. 
da freg. de N. 8.º da Victoria, na 7.º div. do con- 
celho de Masgangano, distr. de Loanda, prov. de 
Angola, Africa Occidental. 

Pequeua (Casal da). Na freg. de N. S.' da 
Eucaruação,de Benedieta, conc. de Alcobaça, dis- 
tr. do Leiria. 

Pequenina. Pov. na freg. de N. S." d'Assum- 
pção, de Aboim da Nobrega, conc. de Villa Ver- 
de, distr. de Braga. 

Pequita. Pov. na freg. de Santa Christina, de 
Longos, concelho de Guimarães, distr. de Bra- 
ga. 

Pequito (Rodrigo Affonso). Antigo professor 
do Instituto Industrial e Commercial de Lisboa, 
par do reino clectivo, deputado, ministro de Es 
tado honorario, um dos fundadores da Sociedade 
de Geographia e seu vice presidente, vogal do 
conselho superior de comincreio e industria, cte. 
N. em Lisboa a 2Y de junho de 1819, sendo filho 
de José Atonso Pequito, commerciante d'esta 
cidade, e de D. Thereza Maria de Jesus Pequito. 
Seus avós paternos cram uns modestos lavrado- 
res de Vianna do Castello, c os maternos de Avei- 
ro. Tendo perdido seu pac em 155, e sua mãe 
em 1857, guiou-lhc os princiros passos e foi seu 
tutor um amigo da familia, o já hoje fallecido ca- 


pitão do exercito Constantino Alves Pereira. ! 


Depois dos estudos preparatorios no lyceu da ca | 
pital, fez o enrso commercial da antiga escola do 
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commercio, ¢ em seguida o curso industrial 
do Instituto de Lisboa. Ao mesmo tempo que 
frequentava este segundo curso, jå cra emprega- 
do n'um eseriptorio commercial, e durante al- 
guns annos exerceu a profissão de guarda livros. 
Quando em 1810 se extinguiu a antiga escola do 
commercio e o respectivo curso passou a ser pro- 
fessado uo Instituto Industrial, concorreu 4 ca- 
deira de contabilidade e operações commerciacs. 
Sendo mandado suspender o concurso aberto, pro- 
poz sc o gr. Rodrigo Affonso Pequito a leccionar 
gratuitamente a referida cadeira, sujeitando-se 
a todas as provas que lhe fôssem exigidas até 
uovamente se abrir concurso. Realisado este por 
provas publicas foi o primeiro classificado e no- 
meado lente d'aquella cadeira por decreto de 29 
de dezembro de 1870, contando apenas 21 annos 
de edade. E’ hoje um dos mais antigos lentes do 
Instituto, ao qual se tem devotado, pugnando 
sempre pelo seu desenvolvimento e collaborando 
directa e indirectamente nas varias reorganisa- 
ções que teem clevado tanto aquelle cstabeleci- 
mento de cnsino, como teve occasião de o aftir- 
mar o sr. conselheiro Dias Costa, ao escrever a 
monographia sobre o Instituto Industrial e Com- 
mercial de Iisboa, enviada à exposição de Paris 
de 1900. Tem sido am propagandista tenaz do 
alargamento e progresso do ensino commercial, 
devendo se-lhe especialmente a creação e orga- 
nisação do importante curso superior do commer- 
cio, cujo projecto de lei relatou na camara dos 
deputados em 1883. Posteriormente tem contri- 
buido para o successivo aperfeiçoamento d'este 
curso, que é hoje um dos mais complexos, com 
verdadeira orientação pratica, e egual aos das 
mais afamadas escolas superiores de commercio 
da Europa e da America, como em tempo o con- 
firmou a sabia Allemanha. O sr. consclheiro Pe- 
quito foi um dos mais activos fundadores da So- 
ciedade de Geographia, na qual oceupou o logar 
de secretario, juntamente com Luciano Cordeiro, 
nos seus primeiros annos da vida social, e a sc- 
guir foi director vogal durante 9 annos mais. Ha 
muito tempo que é presidente da secção de eco- 
nomia politica. Concorrcu, com o seu muito tra- 
balho e como dedicado companheiro de Luciano 
Cordeiro, para a consolidação dos elevados cre- 
ditos que, pouco depois de fundada, obteve nos 
centros scientificos estrangeiros esta nossa im- 
portante instituição, cujos archivos attestam elo- 
quentemente as grandes canceiras e esforços 
empregados pelos dois fundadores. Representou 
aquella sociedade eo governo portuguez nos con- 
gressos intcrnacionaes de geographia, de Paris 
em 1378, e de Bruxellas cm 1879. Contribuiu 
coma sua muita dedicação e persistente aetivi- 
dade para o brilhaute cxito que teve, na exposi- 
ção ds Antuerpia em 1835, a exposição colonial 
portugueza, organisada pela Sociedade de Geo- 
graphia. Teve então, por decreto de 17 de março 
de 1887, a commenda da ordem de N. S.' da 
Conceição Fez parte e foi um dos nove membros 
da commissão da imprensa que em 1880 organi- 
sou a celebração do Centenario de Camões, pro- 
movida principalmente pcela mesma sociedade. U 
sr. conselheiro Rodrigo Pequito tem cxcreido os 
mais importantes cargos de cleição popular. Por 
duas vezes foi vereador da camara municipal de 
Lisbca, sendo eleito a primeira vez em 1877, pa- 
ra substituir uma camara dissolvida, e a segun- 
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À 1878. Para procurador á Junta Geral do 
E teve tambem duas eleições, uma em 
1883 por Lisboa, e outra em 1885 por Mafra. En- 
trando na politica, filiado no partido regenera- 
dor, foi pela primeira vez deputado, sendo eleito 
por Lisboa, cm 1582, e depois, pelo mesmo cir- 
culo, em 1384. Em 1390 foi cleito par do reino pe- 
lo districto de Portalegre, e em 1:94 pelo dis- 
tricto de Lisboa. Tendo deixado de haver parces 
clectivos, foi novamente elcito deputado por Lis- 
boa em 1900 e depois em 1901. No anno de 1994 





Rodrigo Affonso Pequito 


tomou parte no ministerio presidido por Hintze 
Ribeiro, encarregando-se da pasta da fazenda, 
recebendo então a carta de consclheiro, que é 
inherente a tão elevado cargo. Em outubro d'es- 
se mesmo anno foi demittido o ministerio, cn- 
trando para o poder um gabinete progresista 
presidido pelo sr. conselheiro José Luciano de 
Castro. São muitas as commissões de serviço 
publico de que tem sido cncarregado o sr. con- 
selheiro Rodrigo Pcquito, entre as quaes sc con- 
tam as seguintes: Vogal da commissão do inqueri- 
to industrial de 1881, sendo lhe incumbido o in- 
querito directo aos districtos de Bragança, Guar- 
da, Villa Real o Vizeu; presidente da commissão 
inspectora das cscolas normaes primarias de Lis- 
boa, nos annos de 1834 e 18-5, devendo se lhe 
n'esta qualidade a creação das bibliothecas d'es- 
sas escolas, o enriquecimento do material esco- 
lar de physica, chimica e scicncias naturaes pa- 
ra demonstrações nos cursos, à organisação do 
ensino da gymnastica e dos lavores femininos, c 
muitas outras remodelações nos serviços das duas 
escolas; membro do conselho fiscal do Banco de 
Portugal, vogal do conselho superior do commer- 
cio c industria, e membro da commissão superior 
de instrucção industrial c commercial. O sr. 
conselheiro Rodrigo Pequito é official da ordem 
do S. Thiago, do mcrito seieutifico, mercê que 
lhe foi conferida quando regressou de Paris cm 
1878; commendador da de N. 8.º da Conceição de 
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Villa Viçosa, pelos scus trabalhos de orgauisar 
a exposição colonial do Antuerpia em 1885; re- 
cebeu as palmas da Instrucção Publica, com que 
foi agraciado pelo governo francez, que o consi- 
derou como um dcs mais activos membros do 
referido congresso de 1578. E’ socio correspon- 
dente de varias academias e sociedades seienti- 
ficas estrangeiras. Juntamente com Luciano Cor- 
deiro toi director da Revista de Portugal e Bra- 
zil, publicação quinzenal, scientifica e litteraria, 
que se publicou em Lisboa em 1873 c 1374. Além 
da sua collaboração em muitas folhas periodicas, 
correm impressas as seguintes publicações, nas 
quaes se não incluem todos os pareceres que Be 
imprimiram e de que foi relator, por encargo dc 
diversas secções da Soeicdade de Geographia: 
Curso de contabilidade commercial, Lisboa, 1875; 
A sociedade de Geographia de Lisboa, e o mar- 
quez de Sá da Bandeira, Lisboa, 1877; L'ensei- 
gnement commercial en Portugal, Lisboa, 1818; 
Investigações geographicas dos portuguezes (tradu- 
cção), Lisboa, 1879; Bases de um plano de estu- 
dos commeréiaes, Lisboa, 1879; Inquerito indus- 
trial de 1881, relatorio dos districtos de Bragan- 
ça, Guarda, Villa Real e Vizeu, (na publicação 
official do Inquerito, tomo IV), Lisboa, 1831; Pa- 
recer sobre o projecto de melhoramentos do porto 
de Lisboa, Lisboa, 1834; As escolas normaes pri- 
marias, Lisboa, 1886; Homenagem a Luciano Cor- 
deiro, Lisboa, 1886; O projecto do regimen banca- 
rio ultramarino, Lisboa, 1881. Como ministro da 
fazenda publicou: Relatorio, propostas de lei e 
documentos apresentados 4 Camara dos Seniores 
Deputados da Nação portugueza, na sessão de 5 
de outubro de 1904, Lisboa, 1901. 

Pequito. Pov. na freguczia do S. Lourenço, 
de Golães, coneclho de Fafe, districto de Bra- 
ga. 
Pera. Pov. e freg. do Espirito Santo, da pro- 
vincia do Algarve, conc. e com. de Silves, distr. 
de Faro, bisp. do Algarve; 493 fog. e 1:986 hab. 
Tem escolas d'ambos os sexos, cst. post., permu- 
tando malas com Faro; medico, pharmacia, e la- 
gar de azeite. A pov. dista 12 k. da séde do con- 
celho c está situada n'um alto, na margem es- 
querda da ribeira d'Alcantarilha, a 2 k. do mar. 
O bispo apresentava o cura, que tinha 390 al- 
queires de trigo e 50 de cevada. Esta freg. foi 
desmembrada da de Alcantarilha, em 1683, pelo 
bispo D. José de Menezcs. Passados annos an- 
nexou-se áquella, mas tornou-se outra vez inde- 
pendente. Pelo terremoto de 1155 caiu a egreja 
matriz, que foi logo reedificada. Pertence à 4.º div. 
mil. é ao distr. de recrut. e res. n.º 17, com a sé: 
de em Lagos. || Povoaçõos nas freguezias: N. 5.º 
do Monte, de Caparica, conc. d'Almada, distr. de 
Lisboa. | S. Domingos, de Castanheira, conc. de 
Pedrogão Grande, distr. de Leiria, || Rio do dis- 
tr. de Leiria, que nasce nas proximidades de Pe- 
drogão Grande, passa a SO d'esta villa,o entra 
no rio 4ezere com 20 k. de curso. Tambem é cha- 
mada Ribeira da Pera. 

Pera Bôa ou Perabõa. Pov. c freg. de N. 
S.* da Conceição, da prov. da Beira Baixa, con- 
celho e com, da Covilhã, distr. de Castello Bran- 
co, bisp. da Guarda; 275 fog. e 1:072 hab. Está 
situada na estrada da Covilhã a Penamacôr, a 5 
k. da margem csquerda do rio Zezerc, e a 16 k. 
da séde do conc. Tem csc. do sexo fem. c cst- 
post. A mitra apresentava o prior, que tinha rs. 


571 


PER 


4008060 de rendimento. À terra é muito fertil 
em eereaes, cria muito gado de todas as qualida- 
des, e nos seus montes ha abundancia de caça 
grossa e miuda. Pertence á 2.º div. mil, e ao dis- 
tr. de reerut. e res. n.º 21, com a séde em Castel- 
lo Braneo. 

Pera de Baixo. V. Armação, Portugal, vol. 
1, pag. 109. 

Pera Figuelra. Pov. na freguezia de S. Mi- 
guel, de Carreira, conc. de Barecllos, distr. de 
Braga. 

Pera Jorge ou Perajorge. Pov. na freg. de 
S. Paio, de Requeixo, conc. e districto de Avei- 
ro. 

Pera Longa ou Peralonga. Povoações nas 
freguezias: S. Pedro, de Junqueiros, concelho de 
Felgueiras, distr do Porto. || S. Pedro, de Pe- 
nude, cone. de Lamego, distr. de Vizeu. ||S. 
Martinho, de S. Martinho de Moiros, conc. de 
Rezende, do mesmo districto. 

Pera Manca (Herdade da). Na freg. de N. 
S.º d'Assumpção, de Tourega, cone. e distr. de 
Evora. 

Pera do Moço. Pov.'e freg. de S. João Ba- 
ptista, da prov. da Beira Baixa, conc., com., 
distr. e bisp. da Guarda; 303 fog. e 1:255 hab. 
Tem est. post., e dista 8 k. da séde do concelho. 
Está situada n'uma campina, a 5 k. da antiga 
villa de Jarmello. O cabido da sé da Guarda 
apresentava o prior, que tinha 2 04000 réis de 
rendimento. A terra é muito antiga e muito fer- 
til. Tem muito gado e caça grossa e miuda. En- 
tre esta pov. e a quinta do Carvalhal, à direita 
da estrada que vae da Guarda, para Pinhel, está 
um sitio chamado Campo das Antas, pelos muitos 
monumentos pre-celtas que n'elle houve. Ainda 
no fim do seeulo xviu se via ali um grande dol- 





men, que o povo destruiu em busca de thesouro | 


encautado. A pov. pertence à 2.2 div. mil e ao 
distr. de recrut. e rês. n.º 12, com a séde em 
Trancoso. 

Pera Velha, Pov. o freg. de S. Miguel, da 
prov. da Beira Alta, conc. e com. de Moimenta 
da Beira, distr. de Vizeu, bisp. de Lamego; 159 
fog. e 587 hab. Tem esc. do sexo fem. e esta- 
ção post. Está situada n'uma campina, a 10 k. 
da serra da Lapa e a 8da séde do eone. O real 
padroado apresentava o abbade, que tinha réis 
5008100 de rendimento. A terra é muito fertil, e 
cria muito gado de toda a qualidade. Tem bom 
vinho e muita caça. Pertence á 2.º div. mil. e 
ao distr. “le reerut. e res. n.º 9, com a séde em 
Lamego. Esta freg. eom a de Pêva, constituiu 
um antigo conc. que existiu até 1834, o qual se 
chamava concelho de Pera o Peva, ficando ambas 
então pertencendo ao conc de Moimeuta da Bei- 
ra. El-rei D. Manuel deu-lhe foral, em Lisboa, 
a 15 de dezembro de 1512. 

Peraduça. Pov nafreg. de S. Thiago, de 
Leomil, cone. de Moimenta da Beira, distr. de 
Vizeu. 

Peraes. Pov. na freg. do Santo Antonio, de 
Alfrivida. conc. de Villa Velha de Rodanm, distr. 
de Castello Branco. 

Perafita (João Antonio de Moraes, 1.º barão 
de). Conselheiro do Supremo Tribunal de Justi- 
ça, commendador da ordem de Christo, ete N. 
a 1 de abril de 1771; ignora se a data do falleei- 
mento. Era filho de Daniel Antonio de Moraes 
Ferro Cabral Montezinho, e de sua mulher D. 
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Leouor Jaeinta de Moraes. Casou em 15 de mar- 
ço de 1806 com D. Mathilde Delfina de Moraes 
e Castro, filha d'Almeida de Moraes e do D. Bri- 
tes Maria de Castro. O titulo foi concedido por 
deereto de 10 de outubro de 1836. O brazão foi 
concedido por alvará de 28 do março de 1800, a 
Mauuel Mendes de Moraes e Castro, irmão da 
baroneza do Perafita: Eseudo partido em pala: 
na primeira as armas dos Moraes, dividido em 
pala: na primeira, em campo de ouro: uma amo- 
reira verde, e na segunda uma torre de prata 
lavrada de negro. Na segunda pala as dos Cas- 
tros, em campo vermelho seis arruellas braucas 
em duas palas. 

Perafita. Pov. e freg. de S. Mamede, da pro- 
vincia do Douro, conc. de Bouças, eom., distr. e 
bisp. do Porto; 411 fog. e 1:710 hab. Tem cs- 


-colas d'ambos os sexos e pharmacia. Está situada 


a2k. do mar, na estrada de Mattosinhos a Vil- 
la do Conde, e distak da séde do conc. O 
prior dos conegos regrantes de Santo Agostinho, 
de Morcira da Maia, apresentava o abbade, que 
tinha 1005000 réis e o pé d'altar. E’ uma freg. 
rica e muito fertil em todos os generos agrieo- 
las. Faz grande commereio com a cidade do 
Porto Cria muito gado bovino, que exporta para 
Inglaterra. A pov. pertence á 3.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. u.º 6. com a séde no Por- 
to. || Povoações nas freguezias: Sauto Adrião, de 
Duas Egrejas, cone. de Penafiel, distr. do Por- 
to. ||S. Miguel, de Lazarim, conc. de Lamego, 
distr. de Vizeu. || Santa Mariuba, de Villa Yer- 
de, cone. de Alijó, distr. de Villa Real. 

Perafita de Cortes. Pov. na freg. de Maze- 
do, conc. de Monsão, distr. de Vianna do Cas- 
tello. 

Peragallo (P. Prospero Luiz). Sacerdote ita- 
liano, que passou grande parte da sua vida em 
Lisboa. N. em Geuova a 23 de abril de 1823, 
seudo filho de Caetano Peragallo e de Maria 
Stozace. Cursou uo seminario diocesano as au- 
las do litteratura italiana e latina, e de philoso- 
phia. Ordenou-se de presbytero no anno de 1846. 
Até à suppressão dos conventos pertenceu á or- 
dem dominicana, e vu'clla foi lente de littera- 
tura e de philosophia. Saiu, porém, da ordem 
por eausa d'uma pertinaz doença do peito. Col- 
laborou activamente em diversos periodieos, 
entre elles La gioventù, revista scientifica que 
se publicava em Florença; L'educatrice italiana, 
da mesma cidade; L'amico e La donna e la fami- 
glia, de Genova, assiguando os artigos, ora com 
as inicaes P. P., ora com o uome por extenso. 
Em Genova fundou o jornal La Scuola e la fa- 
miglia. Prospero Peragallo pertenceu ao corpo 
docente da escola normal de sexo feminiuo e 
d'uma das eseolas technieas. Por convite do ar- 
cebispo de Genova veiu a Lisboa em 1855 para 
tomar a direcção da egreja italiana do Loreto, 
eom plena o previa approvação dos administra- 
dores d'aquella egreja. Em Lisboa, a pedido do 
seu particular amigo Joaquim José Marques, es- 
ereveu para a Arte Musical, em 1874 e 1815, al- 
guns artigos em portuguez sob a fórma de Cor- 
respondencia de Genova. Em 1892 coordenou, 
juntamento com os srs. José Ramos-Coelho e Xa- 
vier da Cunha, o volume intitulado Alguns docu. 
mentos do Archivo nacional da Torre do Tombo, 
premiado na exposição colombina de Madrid. Foi 
socio fundador da Sociedade de Geographia de 
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soeio correspondente da Academia Real 
j neias, da Real Sociedade Camoneana, e 
utras sociedades seientificas e litterarias. De- 
; -se com amor profundo ao estudo da litte- 
ratura portugueza, e procurando divulgar os 
“mais mimosos trechos dos nossos poetas, tradu- 
ziu em italiano versos de Camões e de Garrett. 
“Muito ilustrado, serviçal e de earaeter bondoso, 
€ Peragallo relaeionou-se com as prineipaes 
familias e com muitos dos nossos mais illustres 
eseriptores e artistas, ganhaudo as geraes sym- 
pathias, assim como da colonia italiana. Collabo- 
tou no livro Jn memoriam, em bomeuagem ao dr. 
Sousa Martins. Dos archivos da Tarre do Tombo 
investigou e publicou muitos documentos rela- 
tivos a Italia e a Portugal. Depois da sua resi- 
deneia de mais de 30 annos em Lisboa foi eha- 
mado a Genova em 1:95, e deixou de parochiar 
a egreja do Loreto. Em Genova, com saudades 
de Portugal, não tem deixado de eultivar os es- 
tudos da sua predileeção e de manter correspou- 
deneia eom muitos dos seus amigos e admirado. 
res de Portugal. Os seus longos e aturados 
estudos áeêrea de Christovão Colombo teem 
muita importancia. Quando eompletou 83 annos 
de edade, um grupo de distinetos cavalheiros de 
Lisboa dirigiu lhe uma mensagem, que é uma 
linda obra d'arte. No conjuneto geral obedeee a 
tarja á influencia do estylo manuelino. O texto 
foi dirigido pelo er. dr. Xavier da Cunha, e a parte 
artistica executada pelo official de marinha 
ar. João Braz d'Oliveira, professor da Eseola 
Naval. E' numerosa a lista das suas publicações, 
das quaes meneionaremos as seguintes: Orazioue 
panegirica,,ete. (argumento religioso), Savena, 
1352; Della libertá civile e religiosa nelle loro re- 
lazione colla chiesa catholica, Fireuze, 1853; La 
missione, il monachismo e la donna catholica, Fi- 
renze, 1859; ZZ matrimonio catholèco, Genova, 
1859; La chiesa e la libertá sutzzera, Genova, 1559: 


Della libertá di coscienza, Genova, 1859; Geo. | 


grafia generale dell Europa e speciale dell" Ita- 
lia, Firenze, 1862; Annali dellInvenztoni e sco- 
perte geografiche, Genova, 1862; Lezioni popolari 
di geografia astronomica e fisica, Parte prima, 
Genova, 1865; Parte seconda, Genova, 1870; 
Cristoforo Colombo in Portugallo, studi critico, Ge- 
nova, 1882; L'uutenticitá delle historie di Fer- 
nando Colombo e le critiche del signor Enrico Har 
risse, con ampli frammenti del testo spagnuolo di 
D. Fernando, Genova, 1884; Riconferma dell'au- 
tenticitá delle historie di D. Fernando; risposta 
alle osservazioni dell’ Uf, prof. dottor Pietro 
Arata; Genova, 1885; Sonetos escolhidos de Luiz 
de Camões, traduzidos em sonetos italianos eom 
variantes, ete., Lisboa, 1885; O soneto de Luiz de 
Camões: «Alma minha gentil, ete », traduzido em 
verso italiano, ete., Lisboa: Orígine, patria e 
gioventù di Cristoforo Colombo, studi critici e 
documentati, Lisboa, 1856; Cristoforo Colombo ela 
sua famiglia; revista generale degli errort del sig. 
E. Harrise, studi storico-eritiei, Lisboa, 1858; 
Poesias de Luiz de Camões e outras vertidas a 
italiano, Lisboa, 1390, 1.º serie, em 1892, a 2.º; 
eram edições commeimorativas do 12.º anniversa- 
rio do eentenario de Camões; Opusculo bibliogra- 
phico dell'opera di D. José Maria Asensio- Cris- 
tóbal Colón sus viages, cte., publieado na Rassegna 
nazionale di Firense, março, 1892; Disquizione 
Colombini; N.º 1.º La Nuova Scuola spagnuola 
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anticolombina, Lisboa, 1593; Idem, N.” 2 e3: 
Epoca delPerrivo di Colombo in Portogallo, La 
sfera di Dante de Rinaldi e il sig. Harrisse, Lis- 
boa 1893; Idem, N.º 4: La favola di Alonso San- 
ches precursore e maestro di Cristoforo Colombo, 
Parte prima, Lisboa, 1896; Idem, N.º 5: 1 pallas- 
trelli di Piacenza in Portogallo e la moglie di 
Cristoforo Colombo, Lisboa, 1+98; Carta de El- 
Kei D. Manuel ao rei catholico, narrando lhe as 
viagens portuguezas 4 India desde 1500 até 
1509; reimpressa sobre o prototypo romano de 
1505, vertida em linguagem e anuotada, Lisboa, 
1892; saiu no tomo vi, parte 11, nova serie, das 
Memorias da Academia Real das Sciencias de 
Lisboa, elasse das seiencias moraes e politicas e 


-bellas letras; Leone Pancaldo; Sussidi documen- 


tari per una sua monografia, Roma, 1891; no 
vol. xr, v, da Ressegna di documenti e studi pu- 
blicati dalla R. commissione colombina; Gratula- 
tio canum, poemeto do dr. Thomaz de Carvalho, 
traduzido em alexandrinos italianos, Lisboa, 
1893; Flôres de poesia portugueza. traduzidas em 
italiauo, Lisboa, 1893; Sussidi documentari per 
una monografia su Leone Pancaldo, Roma, 1894; 
Canzonne della culla di Giuchino de Araujo, tra- 
dotta, ete , 1895; tivraram-se d'este livro 5 exem- 
plares em papel de linho, que perteneem aos 
srs. conde de Valenças, Antonio Augusto de Car- 
valho Monteiro, Annibal Fernandes Thomaz, 
Joaquim de Araujo, e Prospero Peragallo; Do- 
cumenti Abissinici tradotti in portoghesi e anno- 
tati, no Boletino della Societå Geografica italiana; 
fae. vu, Roma, 1897; Intorno alla supposta iden- 
titá di Giovanni Verrazzano col corsaro francese 
Giovanni Florin; no Boletim iudieado, vol. vn, 
Roma, 1+97; 1 Pallastrelli di Piacenza in Porto- 


gallo e la moglie di Cristoforo Colombo, Genova, 


1893; Mazzolini di poesi portoghesi e sevigliani, 
Genova, 1899; contem tradueções de treehos de 
Camões, Garrett, Anthero do Quental, Antonio 
Feliciano de Castilho, João de Deus, Theophilo 
Braga, Soares de Passos, José de Sousa Monteiro, 
J. de Araujo, ete.: O Gigante Adamastor, episodio 
dos Lusiadas de Luiz de Camões, com a traducção 
em versos italianos de Prospero Peragallo e eom 
prefacio do dr. Xavier da Cunha, Lisboa, 1893, 
para commemorar o +.º centenario da descoberta 
do caminho maritimo para a Índia, e do 318.º 
anniversario da morte de Camões. Aiuda depois 
de ausente em Geova, o sr. Prospero Peragallo 
eontinuou dedicando attenção à assumptos por- 
tuguezes, produzindo nm estudo comparativo so- 
bre a Biblia dos Jeronymos e identificando-a 
com a que foi mandada illuminar por Clemente 
Sernigi. Intitula-se o interessante estudo La Bib- 
bia dos Jeronymos e la Bibbia di Clemente Ser- 
nigi, Genova, 1901. Cenni interno alla cotonia 
italiana in Portogallo nei Secoli xiv, xv e xvi; 
Turino, 1904; contém um resumo biographieco do 
grande numero de italianos que viveram em Por- 
tugal, e que exereeram aqui a sua actividade, 
eontribuindo para o desenvolvimento da eivili- 
sação. 

Peral. Pov. e freg. de S. Thiago, da prov. da 
Beira Baixa, cone. Proença-a-Nova, eom. da 
Certã, distr, de Castello Branco, bisp. de Porta- 
legre; 123 fog. e 551 hab. Tem ese. do sexo 
fem. e est. post. Dista 13 k. da séde do conc. e 
está situada em terreno montanhoso, a 3 k. da 
margem direita da ribeira de Oereza.Pertence ao 
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grão-priorado do Crato, hoje aunexo ao patriar- 
chado. O grão-prior apresentava o cura, que ti- 
nha diversos gencros e 28000 réis cm dinheiro. 
A terra é fertil em cereaes. Pentence à 8.º div, 
mil. e ao distr. de recrut. c res. n.º 15, com a 
séde em Thomar. || Pov. e freg. de S. Sebastião, 
da prov. da Extremadura, conc. de Cadaval, com. 
de Torres Vedras, distr. e patriarc. de Lisboa; 
213 fog e 971 hab. Tem escolas d'ambos os 
sexos, cst. post. e fabricas de aguardente, A 
pov. dista 5 k. da séde do couc. e está situada 
na margem d'uma ribeira afiluente do rio Real, 
a 2 k. da estrada de Lisboa às Caldas da Rainha. 
O prior e beneficiados da coltegiada de S. Thiago, 
da villa d'Obidos, apresentavam 6 cura, que ti- 


nha diversos generos. A terra é fertil em cereaes. 


o fructas, e produz bom vinho. Cria muito gado 
de toda a qualidade. Pertence å 1.º div. mil e 
ao distr. do recrut. e res. n.º 5, com a sédo em 
Lisboa. Tendo sido annexada esta pov. av cone. 
de Azambuja por decreto de 25 de setembro de 
1895, que aboliu o de Cadaval, voltou a «ste, 
que foi restaurado por decreto de 13 de janeiro 
do 1398. | Povoações nas freguezias: S. Braz 
d'Alportel, cone. e distr, de Faro || N. S.a da 
Graça, de Bogalhos, conc. de Torres Novas, distr. 
de Santarem. || S. Martinho, de Estoy, conce. e 
distr. de Faro. || Ribeira que nasce a O do Cer- 
cal, banba Peral, Vermelha, e vae reunir-se 4 
ribeira de Arelho, proximo do Bombarral, com 
cerca de 15 k. de curso. 

Peral de Baixo e de Cima. Duas povoações 
na freg. de S. Pedro, de Gafanhoeira, conc. 
de Arraiollos, distr. de Evora. 

Peral Covo, Pov. na freg. de N. S.º da Graça, 
de Campello, cone. de Figueiró dos Vinhos, distr. 
de Leiria. 

Peral do Meio. Pov. na freg. de S. Pedro, de 
Gafanhoeira, conc. de Arraiollos. distr. de Evora. 

Peral Rico, Pov. na freg. de N. S.* d'Assum- 
pção, de Abella, conc. de S. Thiago do Cacem, 
distr. de Lisboa. 

Peralgoso. Pov. na freg. Je Santa Christina, 
de Pousa, conc. de Barcellos, distr. de Braga. 

Peralta. Familia oriunda de Navarra, onde 
alguns dos seus membros tiveram o cargo de 
condestavel. As suas armas são: Em campo ver- 
melho um grifo de ouro, orla vermelha com oito 
aspas tambem de ouro. 

Peralva. Povoações nas freguczias:; Santo 


Estevão, de Cachopo, cone. de Tavira, distr. de | 


Faro. || N. S.* da Conceição, de Paialvo, conc. 
de Tomar, distr. de Santarem. Tem est. postal. 
Peras Ruivas. Pov. na freg. de N. S.* da Vi- 
sitação, de Ourem, cone. de V. N. d'Ourem, distr. 
de Santarem. 
Peravanas Cimeiras. Pov. ua freg. de S. 


João Baptista, de Carvociro, eonc. de Mação, | 


distr. de Santarem. 


Peravanas Fundeiras. Pov. na freg. de S. | 


João Baptista, de Carvoeiro, cone. de Mação, 
distr. de Santarem. 

Perbol. Pov. na freg. de S. Pedro e conc. de 
Cantanhede, distr. de Coimbra. 

Percota. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Sendim, cone. de Taboaço, dist. de Vizeu. 

Perdello Pov. na freg. de 5. Miguel, de Paçô, 
conc. de Villa Verde, distr. de Braga. 

Perdigão (Alvaro). Alcaide-mór de 
vente por mercê de el-rci D. João |; hatalhou 
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emAljubarrota na Ala dos Namorados, recebendo 
do mesmo monarcha o escudo de armas que usou 
e passou a seus descendentes: Em cainpo de ouro 
cinco perdigões, de sua côr em aspa, armados 
de vermelho; timbre um dos perdigões. Jaz em 
Benavente no jazigo, que mandou construir na 
egreja matriz, hoje arrazada pclo terremoto de 
23 de abril de 1909, no qual se viam as suas ar- 
mas lavradas em relevo. 

Perdigão (Arthur de Sousa Tavares). Major 
de artilharia e chefe do serviço de fiscalisação e 
estatistica da Companhia Real dos Caminhos do 
Ferro Portuguezes. N. a 2 de maio de 1857 e fal, 
a 29 de outubro de 1904. Assentou praça em 
25 de outubro de 1578, sendo promovido a alfe- 
res a 7 de janeiro de 1e81, a tenente em 1? de 
janeiro de 1883, a capitão a 16 de fevereiro de 
1887, e a major poucos mezes antes de fallecer. 
Era socio da Sociedade de Geographia de Lis- 
boa, secretario da secção de sciencias militares. 
Pertencia ao partido progressista, que o elegeu 
deputado em uma legislatura, e foi relator na 
respectiva camara de varios projectos dc lei. Era 
condecorado com o grau de cavalleiro da ordem 
de Aviz, e possuia a medalha de comportamento 
exemplar. 

Perdigão (João Francisco Bettencourt). Foi o 
10.º senhor da casa de Benavente e succedeu a 
scu avô João Ferreira Bettencourt; foi tambem 
senhor do morgado e adminis da capella do 
nome le Jesus na cgreja matriz da villa de Bena- 
vente, hoje arrazada, e onde esta familia ti- 
nha sepultura, com suas armas desde o anno de 
1421; casou cem D. Thereza Luiza Bandeira, sua 
prima, filha de Lino d'Azevedo do Avellar e de 
Elvira da Costa Bandeira. 

Perdigão (P. José). Jesuita. N. em Alcacer 
do Sal a 24 de janciro de 1705. Entrou para a 
Companhia de Jesus aos 15 annos, em 1720, no col- 
legio de Evora. Chamava-se no seculo José Perdi- 
gão de Freitas, segundo diz Innocencio da Silva, 


| no vol. v do Diccionario Bibliographico, pag. 99, 


mas na Fhistoria do reinado de D. José, por Si- 
mão da Luz “oriano, diz-se que se chamou 
José Alexandre de Sousa, e tinha por aleunha o 
Perdigão. Com verdade ou sem ella, foi preso em 
1758, como implicado na conspiração do duquo 
d'Aveiro e dos Tavoras contra el-rei D. José 1, 


| e encerrado no forte da Junqueira, onde vivia 


ainda em 1714, mas parece que falleceu antes de 
1777, anno em que, por morte de D. José, se 
abriram as prisões e foram os presos postos em 
liberdade. Escreveu: Memorias genealogicas das 
familias de Alcacer e Setubal, assim como de mais 
algumas que com ellas contrahiram aliança; es- 
criptas em 1750. Ficaram ineditas. 

Perdigão (Leonel). Foi filho de Theotonio 
Perdigão e 4.º neto de Alvaro Perdigão; suece- 
deu ua casa dos seus maiores c usou o brazão 
d'armas dos Perdigões por mandado de el-rei 
Filippe n, de Portugal. Teve o foro de caval- 
leiro fidalgo, e casou em Benavente com D. Bri- 
tes Varella, sua prima, filha de Fersão Varella 
Perdigão e de sua mulher D. Luiza da Costa 
Lobo. 

Perdigão (Theotonio). Foi filho de Leonel 
Perdigão e de D. Luiza da Cesta Lobo, e o 7.º 
senhor da casa instituida por Alvaro Perdigão; 
casou em Alcochete com D Leonor Correia Soto- 
inayor, filha de Diogo Vaz Fuzeiro de Brito, fi- 
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dalgo da Casa Real, natural de Evora, e de sua 
mulher D. Maria de Sotomayor, de quem teve 
entre outros filhos a Pascoal Perdigão Sotomayor 
que casou com D. Catharina Veca, de quem teve 
a Benta de Sotomayor Perdigão, que casou com 
Loiz de Villas Lobos e Vasconcellos, de quem 
teve a João de Brito e Vasconcellos, sueecssor da 
casa, e a D. Gabriela Je Vasconcellos Sotomayor, 
fue casou com Jorge de Brito de Carvalho, filho 

e João de Brito de Carvalho, successor do seu 
morgado e tambem do morgado dos Pegados, por 
sua mãe D. Ignez Pereira de Vasconcellos, filha 
de Estevão Pegado, que foi alcaide-mór de El- 
vas. 

Perdigão (D. Vasco). Bispo de Evora, que 
falleceu a 27 de fevereiro de 1453, Foi o funda 
dor do convento de Nossa Senhora do Espinheiro, 
em Evora, cujas obras começaram em 1452, c só 
se coneluiram em 1558, seudo depois recons- 
truido em 1566. Na capella dos Rcis, na egreja 
do referido conveuto, foi sepultado o venerando 
bispo n'um vão da parede, na frente da porta que 
då serventia para o elaustro. No referido local 
ainda hoje se vê o seguinte cpitaphio : 


SEPVLTVRA, EM Q. JAZ, O MVI RD.º SENHOR D. Vasco 
Perpigão, Bisro Q. For DE EVORA, 0 QUAL, ExT 
RE OVTRAS NOTAVEIS OBRAS Q. EM LOUVOR 
DE DOS FEZ, EDIFICOU DOIS CONVENTOS, E 
DOTOU ESTE A Honra N. SNR.’ E DO PADRE S. 
JERONIMO, E DEIXANDO LE Sl SEMPITERNA ME 
MORIA SE TINOU EM 27 DE FrveRrE'RO DE 1465 
ReinxanDo O SexHor Rey D. Aronso o v.º 


Por cima está, sobrepujado pcla mitra, o es- 
cudo d'armas, hoje tapado por pedra e cal. N'elle 
ainda se viam em 1610 os moveis, que eram 
cinco perdigões. 

Perdigão. Povoações nas fregnezias: S. Pe- 
dro, de rratel, conc. de Villa Velha de Rodam, 
distr. de Castello Branco. || Santa Maria, de 
Martim, cone, de Barcellos, distr. de Braga. |} 
S. Lourenço, dos Francos, cone. da Lourinhã, 
distr. de Lisboa. || S. Miguel, de Villarinho do 
Bairro, conc. de Auadia, distr. de Aveiro. 

Perdigueira. Pov. na freg. de N. S." da Con- 
ceição, de Asseiceira, conc. de Thomar, distr. 
de Santarem. 

Perdizes. Pov. na freg. de Santa Marinha, de 
Valdozende, conc. de Terras de Bouro, distr. de 
Braga. 

Perêdo. Pov. e freg. de Santa Catharina, da 
prov. de Traz-os-Montes, conc. e com. de Macedo 
de Cavalleiros, distr. e bisp. dc Bragança; 153 
freg. e 569 hab. Tem escolas d'ambos os sexos, € 
est. post. Está situada a 3 k da margem direita 
do rio Azibo, a 7 da margem direita do rio Sa- 
bor, e a 20 da séde do cone. O abbade de Cha 
cım apresentava o vigario, que tinha 68000 reis 
de congrua e o pé d'altar. A terra é fertil em 
cereaes, gado c caça Pertence à 6.º div. mil. e 
ao distr. de recrut e n.º 10, com a séde em Mi- 
randella. | Pov. na freg. de S. Miguel, de Beire, 
conc. de Paredes, distr. do Porto. 

Perédo da Bemposta Pov.c freg. de S. João 
Baptista, da prov. de Traz-os Montes, eonc. e 
com. de Mogadouro, distr. e bisp. de Bragança; 
157 fog. e 619 hab. Tem ese. do sexo masc. Está 
situada nas prosimidades do rio Douro, a 15 k. 
da séde do conc. Pertence 4 6.º div. mil. e ac 
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distr. de reerut. e res. n.º 10, com a séde em Mi- 
randella, 

Perêdo dos Castelhanos. Pov. e freg. de S. 
Julião da prov de Traz-os Montes, cone. e com. 
da Torre de Moneorvo, e bisp de Bragança; 121 
fog. e 432 hab. Tem esc. do sexo feminino, e cor- 
reio com serviço de posta rural. Está situada nas 
proximidades da margem direita do rio Douro, 
em terreno aceidentado, a 8 k. da séde do conc. 
A camara arehiepiscopal de Braga apresentava 
o abbade, que tinha 1503000 réis e o pé d'altar. 
A pov. é muito antiga, mas parece que esteve 
deserta e abandonada durante muitos sceulos. 
Consta qne só tornou a ser povoada em 1530, 
sendo os seus primeiros moradores 8 castelhanos, 
que vieram de Castella, da villa Freixêda, po- 
voar este logar, e por isso se ficou chamando 
Perĉdo dos castelhanos. Diz-se que os habitantes 
do logar de Urrôs, que n'esse tempo era villa e 
julgado, deram estas terras a Gomes Borges de 
Castro, para aqui estabelecer um solar de mor- 
gadio, e que a este fidalgo é que os 8 castelha- 
nos aforaram, por 162000 réis annuaes, e por ties 
vidas, as terras de Perêdo, que repartiram en- 
tre si, em 8 partes, ficando cada casal com a sua. 
Foi tão grande n'um dos primeiros annos a co- 
lheita do trigo, centeio e cevada, unicos fructos 
que então ali havia, que os habitantes do logar 
não sc atreveram a pagar ao morgado só os 
168000 reis, e fizeram nova eseriptura, ficando 
desde então a pagar-lhe cada anno, de fôro fau- 
teosim perpetuo, 1500 alqueires de pão, isto é: 
1:000 alqueires de trigo, òU0 de cevada, e 40 gal- 
linhas. Os officiaes da justiça eram postos pela 
eamara de Moncorvo; os pastos e baldios eram 
vendidos em praça publica, todos os annos, sendo 
duas partes do producto d'esta venda, ou arren- 
dameuto, para as despezas do concelho, e o terço 
restante para a corôa. Assim ficou resolvido por 
sentença da Relação do Porto, na questão inten- 
tada contra Simão Borges de Castro, que pre- 
tendeu augmentar os fôros impostos nos 8 casaes, 
já então muito sub divididos. No local onde, em 
1265, se construiu a egreja matriz,acharam-se em 
todo o adro muitas esculpturas, com cabeceiras 
de pedra, e os ossos e caveiras carcomidos pelo 
tempo, o que provava evidentemente a muita 
antiguidade da pov. A cgreja é de arehitectura 
singela, bastante comprida mas de pouca largura. 
Tem 3 altares, incluindo o da eapella-mór, todos 
de talha dourada. N'uma elevação sobranceira 
ao logar, vê-se a capella da Senhora da Gloria, 
d'onde se desfruetam lindos pentos de vista, des~ 
cobrindo sc as serras da Estrella e do Marão, 
vutras menorcs, muitos montes e valles, e algu- 
mas povoações. No centro da povoação está a 
eapella do Senhor da Santa Cruz, que em 1873 
foi restaurada. Tem bons quadros allusivos à 
paixão de Christo. O territorio d'esta povoação 
é muito aecidentado c falto d'agua. A pov per- 
tence à 6.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. 
n.º 10, com séde em Mirandella. 

Peregrino (Fr. Antonio). Religioso da ordem 
de 5. Franeisco Era natural de Lisboa, e fal. a 
15 de agosto de 1656 Chamava-sc no seculo Ma- 
nuel da Costa. Aos 17 annos de edade entrou ua 
Companhia de Jesus, mas depois abandonou-a, 
passando para a ordem franciscana da provinvia 
d'Arrabida, e falleecu no conveuto de Santarem. 
Escreveu a seguinte obra, que não chegou a pu- 
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blicar-se: Vida e historia de todos os homens an- 
ligos em armas e letras e virtudes, filhos de Lisboa. 

Pereira. Esta familia procede do conde D. 
Forjaz Bermuez, neto du conde D. Meudo, irmão 
de Desiderio, ultimo rei dos Lombardos de Italia, 
o de sua mulher, D. Joanna de Romaes, filha do 
coude D. Ramon, que era filho de D. Fruella, 
primeiro rei de Leão. |) seu descendente Gonça- 
lo Rodrigues Forjaz, por desgostos que teve com 
o seu rei,se passcu a Portugal em tempo de D. 
Sancho I, do qual foi bem recebido, e o seu ne- 
to, o conde D. Gonçalo Pereira, foi um dos gran- 
des senhores que houve em Portugal, e tão rico 
e tão poderoso, que estando um dia em Pereira, 
den 70 cavallos a fidalgos seus amigos e paren- 
tes. Foi seu bisneto o condestavel D. Nuoo Al- 
vares Pereira, e outros descendentes do conde 
deram priueipio å casa da Feira e á dos senhores 
de Riba de Vizella. Foi seu solar a quiuta de 
Percira, d'onde tomaram o appellido, junto ao 
rio Ave. Tem por armas: Em campo vermelho 
uma cruz de prata florida e vasia do campo; tim 
bre, uma cruz vermelha florida, e vazia, entre 
dois côtos de azas de anjos. O primeiro que usou 
d'esta cruz por armas foi D. Rodrigo Forjaz, o 
moço, por estar na batalha das Navas de Tolosa 
no anno de 1212, em cujo dia appareceu no céo 
uma cruz vermelha, similhante á de Calatrava, 
aberta no meio e floreteada, a qual muitos caval- 
leiros, que se encontravam ali, a tomaram por ar- 
mas. 

Pereira (Afonso Dias). Coronel reformado do 
regimento de cavailaria auxiliar de Villa Rica, 
etc. Era natural de Revoreda. Passou a Minas 
Geraes, onde excrceu o posto de capitão, por car- 
ta patente de 5 de maio de 1:60,da companhia 


de ordenanças a pé, da freg. de S. José da Barra, | 


termo da cidade de Marianna. Foi cavalleiro da 
ordem de Christo, por alvará de 27 de agosto de 
1760. Professou em Villa Rica a 15 de janeiro de 
1761. Serviu com muita honra, como consta de 
certidão autentica e legal de 16 de janeiro de 
1801, desde 1772 até 1809, de thesourciro geral 
dos rendimentos da corôa, na capitania de Miuas 
Geraes. Foi promovido, por carta patente de 11 
de abril de 1730, ao posto de coronel do primei- 
ro regimento de cavallaria auxiliar do Villa Ri- 
ca, no qual posto serviu com actividade, honra e 
zelo; são as proprias expressões com que o hon- 
rou o capitão general Luiz da Cunha e Menezes, 
que servia em 1738; foi fualmente reformado no 
mesmo posto por decreto de 20 de novembro de 
1800, com todas as honras, privilegios, isenções 
e liberdades. 

Pereira (Alberto Feliciano Marques). Major da 
guarnição do Estado da India, e professor do Ly- 
ceu Nacional e Escola Normal de Nova de Gôa. 
Veiu ao reino em 1902, sendo chamado pelo go- 
verno,e serviu então em commissão ua 1.º repar- 
tição da direcção geral do Ultramar, encarrega- 
do especialmente dos serviços da instrucção pu- 
blica colonial, tendo sido sempre muito aprecia- 
do pelos seus superiores. Durante este tempo de- 
cretaram se varios diplomas relativos ao ensino 
nas colonias, entre os quacs, principalmente, o 
ensino - profissional em Cabo Verde, S. Thomé e 
Angola, pelo decreto de 18 de janciro de 1905,a 
regulamentação do ensino primario e dos corpos 
inspectores cm Angola, por decretos de 4 de 
maio de 1905;0 novo regimeu do ensino prima- 
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rio portuguez, maratha guzeratte e ensino nor- 
mal primario na India, por decreto de 23 de maio 
de 1907; a reorganisação da instrueção secunda- 
ria na Índia em Macau, por decreto de 23 de agos- 
to de 1906, e muitos outros diplomas, para os 
quaes muito teriam coutribuido o seu trabalho 
assiduo e a sua especial competencia. Autes de 
ir paraa Índia, para onde foi em 1893, serviu em 
Angola por alguns annos como ajudante de cam- 
po do governador geral da provincia, o sr. con- 
selheiro Guilherme Capello, e, além d'aquelle os 
cargos de director da imprensa do Governo em 
Loanda, consul de Portugal no Estado indepen- 
dente do Congo, etc. Foi tambem por alguns an- 
nos correspondente do Diario de Nolicias, em- 
quanto esteve em Gôa. Em 11 de dezembro de 
1907 partiu com sua familia para a Índia, a bor- 
do do paquete Gullistan, e ali se teem conserva- 
do no exercicio dos referidos eargos. 

Perelra (P. Alexandre Antonio). Arcediago da 
sé de Macau, cavalleiro da ordem de Christo. N. 
em Macau, onde tambem fal. em i1837. Foi no- 
meado arcediago em 1842. O bispo D. Fr. Fran- 
cisco de Nossa Senhora da Luz Chacim suspen- 
deu-o por motivos pouco conhecidos, o P. Alexan- 
dre Pereira recorreu d'essa decisão, escrevendo 
como base de recurso o seguinte folheto aggres- 
sivo: O verdadeiro retrato do Bispo de Macau, ou 
recurso apresentado á Real Junta da Corôa, etc., 
Paris (aliás Macau), 1825. 

Pereira (Alfredo) Director geral dos correios 
e telegraphos, deputado, etc. N. em Macau em 
1850. Contando apenas 6 annos de edade veiu 
com sua familia para Lisboa, onde fez os seus es- 
tudos preparatorios e o curso do Instituto do As- 
tronomia e Veterinaria, em que muito se distin- 
guiu, sendo premiado n'algumas cadeiras,e obten- 
do por fim a carta de agronomo-silvicultor. Em 
28 de setembro de 1875 foi nomeado, precedente 
concurso, praticante dos correios de Lisboa, sen- 
do promovido a official de segunda classe em 6 
de fevereiro de 1818, depois de ter elaborado um 
projecto para um edificio dos correios, que foi 
altamente apreciado, mas que não chcgou a ter 
execução. Em 187%, o ministro das obras publi- 
cas, Saraiva de Carvalho, ó nomeou para fazer 
parte d'uma commissão encarregada de estudar a 
reorganisação dos serviços dos correios e tele- 
gr., que tinham então vida iudependeute. Dos es- 
tudos d'essa commissão resultou a grande refor- 
ma telegrapho-postal de 1880, a unica de vistas 
largas e resultados praticos verdadeiramente 
apreciaveis, que foi promulgada, e que novas or- 
ganisações posteriores espbacelaram completa- 
mente. Sendo encarregado de dirigir os traba- 
lhos de estatistica, começou a publicar annual- 
mente, acompanhadas de quadros graphicos, in- 
teressantes estatisticas, às primciras que sobre 
o assumpto appareceram em Portugal. No anno 
de 1831 foi nomeado professor do curso pratico 
de correios e telegraphos, regendo com louvor a 
respectiva cadeira, até que o curso ficou extincto. 
Nomeado membro do Congresso Postal, reunido 
cm Lisboa em 1$84, apresentou uma proposta re- 
lativa a vales internacionaes ao portador que 
mereceu ser considerada pelo Congresso, e uma 
outra relativa á estatistica postal, que não só foi 
approvada, mas ficou constituiudo lei internacio- 
nal, Us congressos que se seguiram, de Vienna 
e de Washington, não lhe fizeram alteração 
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trabalho, apreciado nas suas 
pas commissões de que cra presidente o 

da Russia e vice-presidente o da Fran: 
u ao ar. conselheiro Alfredo Pereira a 


ça. Pela organisação dos correios e telegra. 
phos decretada pelo então ministro das obras 
“publicas, Emygdio de Navarro, em 18%6, foi 
promovido a inspector geral dos correios, e en- 
carregado de formular o regulamento da nova or: 
ganisação, no que se houve com reconhecida pro- 
ficiencia. Em 1891 foi-lhe concedida a carta de 
conselheiro, sendo ministro Frederico Arouca, em 
attenção ao seu brilhaute desempenho do cargo 
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de inspector geral, e ainda ao modo como, sem- 
pre que substituiu o director geral dos correios 
e telegraphos, se houve nc exercicio d'essas 
funcções Em 1892,0 ministro das obras publicas, 
então Pedro Victor da Costa Sequeira, tendo re- 
formado novamente os serviços dos correios e te- 
legraphos, o encarregou de formular os regula- 
mentos d'esta nova organisação. Durante a longa 
enfermidade dc director geral Guilhermivo de 
Barros, exerecu osr. conselheiro Alfredo Pereira 
interinamente esse logar, e por morte d'aquelle 
funccionario, foi nomeado director cffectivoa 19 de 
abril de 1901. Por oceasião da festa da celebra- 
ção dos 25 annos da união postal universal, 
em 1902, foi a Berne representar o seu paiz. No 
Congresso telegraphico realisado em Londres, em 
1994, salientou-se tão distiuctamente, pelos seus 
vastos conhecimentos sobre o assumpto, que re- 
ccbcu de todos os membros d'aquella assembléa 
as mais eloquentes demonstrações de sympathia 
c de estima. No congresso reunido em Lisboa, em 
1908, foi o presidente. O sr. conselheiro Al- 
fredo Pereira é antigo deputado, representando 
o circulo de Penafiel. Tem sido um funccionario 
da maior competencia, e a clle se devem as mais 
importantes reformas qne teem aperfeiçoado os 


VOL. y—rL. 73 








PER 


serviços telegrapho-postacs de Portugal. Além 
das condecorações já citadas, o sr. conselheiro Al- 
fredo Pereira possue tambem as das seguintesor- 
dens: o Leão e Sol da Prussia, O Sol nascente do 
Japio, a Corôa da Romania, a Corôa de carvalho 
do Luxemburgo, e Francisco José, d'Austria.Tam - 
bcia foi agraciado com a medalha de prata de as- 
siduidade e bons serviços, creada pelo estadista 
Elvino de Brito, por decreto de 25 de setembro 
de 1909. Em principios de 1906 foi elevado de ca- 
valleiro a conmendador da Legião de Honra, de 
França, e por decreto de 20 de março do mesmo 
anno teve a commenda da ordem de S. Thiago. 

Pereira (D Alvaro Gonçalves). Prior da or- 
dem e S. João do Hospital, que falleceu em 
1315, pouco mais ou menos. Era filho do areebis- 
po de Braga D. Gonçalo Pereira, e de D. The- 
reza Pires. Entrou na ordem de S João do Hos- 
pital, saiu do reino, onde com amorte de D. Af. 
fonso III tinham findado as guerras contra os in- 
fieis, o foi apresentar-se em Rhodes, cutão capi- 
tal da sua ordem, para combater contra os tur: 
cos nas galês dos hospitalarios. Ahi deu mostras 
de tanto valor e ardimento que o Grão Mestre o 
nomeou prior dos hospitalarios em Portugal. Pro- 
vido d'essa diguidade, voltou ao reino, chegando 
ainda a tempo de servir D. Affonso IV na expe- 
dição terminada pela victoria do Salado. Foi el- 
le quem arvorara o santo lenho Intregando-se 
depois aos negocios da ordem, tratou os com mui- 
to zelo, edificou o forte castello de Amieira, os 
paços de Bomjardim, ao pé de Santarem, e o 
eastello de Flôr da Rosa junto ao Crato, que era 
em Portugal a cabeça da ordem. Foi até å mor- 
te de D. Affonso |V valido de el rei, que, na sua 
presença. aconselhou aos assassinos de DP. 
Ignez de Castro que saissem do reino. Isso não o 
impediu de ter o valimento de D. Pedro i, e de- 
pois de D. Fernando I, o que prova que, além de 
valente soldado, era tambem habil cortezão, con- 
firmando essa opinião o conselho que deu a D. 
Fernando em Santarem de se abster do combate, 
opinião mais conforme com a indole do aconse- 
lhado do que com o conselheiro. Os cavalleiros 
da ordem do Hospital faziam voto de castidade, 
o que não impediu, comtudo, que D. Alvaro 
Gonçalves Pereira tivesse de ditferentes mulhe- 
res, entre homens e mulheres, trinta e dois fi- 
lhos. Um d'estes foi D. Pedro Alvares, que lhe 
succedeu no priorado, ¢ que passaudo depois a 
Castella, foi mest e da ordem de Calatrava. 

Pereira (André Ferreira). Foi o 3° governa- 
dor de Angola, succedendo a Luiz Serrão, e por 
morte d'este, em 1591, manteve-se apenas na de- 
fensiva, fazendo, comtudo, algumas entradas nas 
terras dos sovas pretos, afim de manter o presti- 
gio do nome portuguez, até que entregou o go- 
verno em 193 a D. Francisco d'A'meida, que foi 
de Portugal com poderosos reforços. 

Pereira (D. Fr. Angelo). Religioso carmclita. 
Doutor em Theologia N. em Barcellos, e fal. ua 
villa de Pereira em 29 de junho de 1614. Profes- 
sou na ordem do Carmo, foi reitor do collegio de 
Coimbra, definidor e custodio da provincia, prior 
do convento de Lisboa. Sendo nomeado coadju- 
tor do bispo de Coimbra D. Affonso de Castello 
Branco, foi confirmado pelo papa Clemente VIH 
em maio de 1600 com o titulo de Martyria, exer- 
cendo esta diguidade durante 14 annos, até que 
falleceu. 
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Pereira (Anua Eliza). Uma das nossas pri- 
meiras actrizes contemporaneas, mas que ha al- 
guns annos se encontra afastada do theatro. N. 
nos Cadafaes a 27 de julho de 1815, sendo filha 
de paes muito humildes. Anna Pereira era ainda 
creancinha, quando seu pae, o chefe da familia, 
cegou, ficando impossibilitado para o trabalho, o 
que veiu ainda augmentar a pobreza d'aquella 
desditosa gente. À creancinha, muito amiga do 
pae, depois d'aquelle infortunio, acompanhava-o 
sempre, em grande tristeza, perdendo para sem- 
pre a alegria infantil e descuidada que até então 
tanto a distinguiam. A fatal cegueira levou 
aquelles desgraçados 4 miseria; pouco a pouzo 
todos os bens fóram vendidos, até que um dia 
a familia cmmalou o pouco que já possuia, e veiu 
para Lisboa, procurar aqui o pão que na aldeia 
lhe faltava. A familia compunha-sc de 4 pes- 
aoas: pae, Agostinho Loureuço Pereira, mãe, 
Maria Izabel Pereira, e duas filhas: Auna e Maria 





Anna Eliza Pereira 


Clementina. O ensaiador do Gymnasio Romão 
Antonio Martins, que tambem fazia parte da cm- 
presa d'aquelle theatro e fôra condiscipulo e ami- 
go do pobre cego, condocndo-se da sua sorte, ar- 
ranjou-lhe no theatro um modesto logar, e todas 
as vezes que as peças demandavam creanças, 
Anna Percira c Maria Clomentina iam ganhar 
com o scu trabalho uns tantos 1éis para auxiliar 
os pobres paes. Foi assim que pela primeira vez 
as duas irmãs appareceram no palco. Um dia fal- 
tou-lhes o pae, que foi continuar na sepultura a 
dormir nas trevas, que já ha tanto tempo o cer- 
cavam. Margarida mostrava nos seus pequenos 
trabalhos grande aptidão para a scena, e acon- 
selharama pobre viuva, a quem faltavam todos 
cs recursos, que deixasse suas filhas seguir a car- 
rcira da theatro. Anna Pereira debutou então no 
drama de Braz Martins Peccados do seculo XIX; 
fvi um debute muito auspícioso pela fórira en- 
thbusiostica com que o publico reecbcu a nova 
actriz.Seguiram se, tambem com o maior suceesso, 
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A Essada das mulheres, Lição aos noivos 

tos da photographia, etc. Ao mesmo tempo, aua 
mã Margarida Clementina Pereira, que tinha en- 
tão 7 annos, represeutava na Visinha Margarida, 
Probidade, ete. Emilia das Nevea, em 7 de outu- 
bro de 1862, levou as duas irmãs para o Forto 
escripturadas na sua companhia dramatica. Foi 
n'aquella cidade, que pela primeira vez Anna Pe- 
reira cantou no theatro um couplet na comedia 
em 3 actos O que tem de ser... Do Porto vieram 
as duas irmãs a Coimbra, onde entraram em al- 
gumas recitas no theatro de D. Luiz, até que em 
setembro de 1865 fôram ambas escripturadas pe- 
la empresa Ruas c Cesar de Lima, para o thea- 
tro do Principe Real, de Lisboa, que inaugurou 
os seus espectaculos no dia 23 do referido mez, 
em que completava dois annos de edade o prin- 
cipe real, mais tarde D. Carlos I, circumstancia 
que deu o nome ao novo theatro. Foi então que 
o talento da nova actriz Margarida se manifes- 
tou brilhantemente. Era formosa, de presença dis- 
tincta, com todos os dotes que a tornariam uma 
das nussas primeiras ingenuas dramaticas, se a 
sua passagem pelo theatro não fôsse tão curta. 
Margarida deixou o palco para casar com o ion- 
dustrial e vapitalista Julio Cesar da Silva, e 
mais tarde, morreu de parto, a 8 de abril de 1867. 
Do Principe Real, onde tambem se evidenciou 
em differentes peças pela sua muita graça e des- 
embaraço, principalmente no papel de apreudiz 
de caldeireiro na opereta em 1 acto, A herança 
do tambor-mór, passou Anna Pereira para o Gy- 
mnasio, palco que pela primeira vez pisára, e ali 
represeutou então alguna papcis dramaticos nas 
peças: o Castello da Rocha Negra, em 16 de outu- 
bro dc 1866, Honra dos Nobres e Trevas e Luz, 
tornando se sobretudo notavcl na comedia, so- 
bresaindo pela graça no entreacto Discordias de 
Concordia, que representou com Silva Pereira. 
Em 1868 cscripturou-se no theatro da Trindade; 
começou então a epoca mais brilhante da sua vi- 
da artistica. O seu debute foi a 23 de maio d'es- 
se anno na comedia Tentações do Demonio. O ge- 
nero, porém, que mais a reclamava, e que sem- 
pre lhe deu grande gloria, foi a opereta. Logo o 
primeiro papel d'este genero ao lado dos primei- 
ros, à Carlota do Barba Azul, peça que pela pri- 
meira vez se representou a 13 de junho de 1868. 
O publico começou então a adoral-a, e todas as 
noites, logo å sua entrada no primeiro acto, era 
recebida com enthusiasticos applausos. Segui- 
ram se as operetas Flôr de chá, Fausto Petiz, O 
viver de Paris, O Sol de Navarra, À Princeza de 
Trebizonda, O Rouxinol das salas, A Rosa de Se- 
te Folhas, Boccacio, O Sargento Frederico, As tres 
rocas de crystal, Gata Borralheira, Ilha de Tuli- 
patam, e muitas outras. Em 1974, por divergen- 
cias com o cmpresario Francisco Palha, saiu da 
Trindade, e durante seis annos andou represen - 
tando drama, comedia, vaudeville e opereta nos 
theatros de D. Maria lle no Principe Real. Por 
fin, a distincta actriz convenceu se que o seu 
logar era na Trindade, Francisco Palha tambem 
sc convenceu que não podia prescindir do seu va- 
lioso auxilio, e Anna Hereira voltou para aquel- 
le palco, reapparecendo a 9 de setembro de 1380 
no Rouxinol das salas. Continuando nas suas an- 
tigas glorias em novas peças e na repetição de 
outras antigas, conservou-se alguns annos na 
Trindade, até que se representou a peça de gran- 
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de espectaculo A sexta parte do mundo, que teve 
“um desastre completo, caindo cstrondosamente, 
e Anna Pereira, muito impressionada, querendo 
evitar represental-a outra vez, tentou matar se, 
tomando uma grande porção de arsenico, o que 
a inutilisou para a scena por anais d'um anno, A 
13 de fevereiro de 1890 reappareceu no 1.º acto 
do Honxinol das salas; representou depois a ope- 
ra comica em 3 actos D. Cesar e a opereta em 1 
acto Academicos e futricas. Em 1892 tomou con- 
ta do theatro uma sociedade artistica, que a con- 
tratou, e Anna Pereira entrou nasoperetas Córte 
do rei Pimpão, Leitora da infanta, D. Artagnan, 
Brazileiro Pancracio e Tres dias na Berlinda. 
Por discordancia em novas escripturas, sair da 
Trindade, em 1894, contratando se no theatro 
da Rua dos Condes n'uma companhia dramatica. 
Poucos papeis ali fez, mas desempenhou com bas- 
tante successo a Marechala e o Capitão Carlota. 
Mais tarde voltou para o theatro de D. Maria 
II; em 1893 esteve no de D. Amelia na empresa 
Rosas e Brazão. Depois de algum tempo afasta- 
da do palco, tornou a apparecer no theatro de D. 
Maria II, entrando na comedia Mantilha de ren- 
da. Hoje está retirada do palco. Do seu enorme 
repertorio, cm differentes thcatros, mencionare- 
mos as seguintes peças, além das já citadas: 
Gainto de Lisbra, O Meia Azul, Miguel o tornei- 
ro, A Gran-Duqueza de Gerolstein, Durante o 
combate, Pepe Hillo, Só morre qnem Deus quer, 
Robinson, Amor e mysterio, Meninos Grandes, O 
tributo das cem donzellas, Liquidução social, Mi- 
nhas duas mulheres, Uma viagem de recreio, En- 
tre minha mulher e o negro, Paulo e Virginia, À 
Estrella do rei Uf, O ultimo figurino, Valentim o 
diabrete, Noite em claro, Piperlin, Os dragões de 
Villar, Burgueza, Noite e dia, Mulher do papá, 
D. Juanita, A Ave azul, Mocidade de Figaro, 
Garra do Leão, Estudante pobre, Heloisa e Abei- 
lard, Papão, Rei de Ouros, Amor molhado, João 
José, O Favorito da côrte, ete, 

Pereira (Antonio). Irmão do 4.º e do 5.º eon- 
des da Feira, D. Diogo Forjaz Pereira e D. João 
Forjaz Pereira. Seguindo a vida ecclesiastica, 
foi inquisidor da Inquisição de Lisboa. Abando- 
nou depois o sacerdocio, e pretendeu casar com 
uma sobrinha, o que não chegou a conseguir. 
Foi desembargador do Paço, do conselho de Por- 
tugal em Madrid, e presidente do Desembargo 
do Paço. 

Pereira (Antonio). Pintor do seculo xvir, con- 
temporaneo de Domingos Vieira. Ainda vivia em 
1628. Foi pintor das egrejas pertencentes ás or- 
deus militares no tempo de Filippe Ill de Por- 
tugal. 

Pereira (Antonio). Gravador do seculo xviu. 
Na obra Tyrocinium Theologiae, impressa em 
Lisboa, em 1668, vê-se uma estampa com a sua 
assignatura. 

Pereira (Antonio). Freire conventual da or- 
dem de S. Thiago. N. em Percira, villa situada 
entre Ovar e Aveiro, e fal. cm Coimbra a 10 de 
maio de 1671. Era filho de Antonio Dias Rcbel- 
lo e de Suzana Valente. Recebeu o habito no 
convento de Palmella a 4 de novembro de 1629. 
Foi prior da esreja de S. Thiago, d'Almada, rei- 
tor do collegio das ordeus militares em Coim- | 
bra, e governador do respectivo bispado, em no- 
me do seu prelado D. Manuel dé Noronha. Foi | 
muito versado nos privilegios da ordem, e acer- 
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rimo defensor das suas jurisdicções. Escreveu: 
Compendio e declaração da Regra e Estatutos da 
ordem militar de S. Thiago da Espada, Lisboa, 
1654. 

Pereira (Antonio). Pintor que viveu no secu- 
lo xvnr. A 19 de fevereiro de 1155 el-rei D. Jo- 
sé o nomeou pintor da Casa Real com o ordena- 
do de 68000 réis, e 1 alqueire de trigo pago pelo 
almoxarifado de Santarem, conforme a ordenan- 
ça de 8 de agosto de 17:4. 

Pereira (Fr. Antonio). Religioso dominicano 
da ordem dos prégadores, vigario geral da sua 
ordem, cte. N. em Aveiro em 1610 e fal. em Evo- 
ra no fim do sceulo xvii ou no principio do xvni. 
Era filho de Gaspar dos Reis e de Antonia Pe- 
reira de Carvalho. Professon no convento de 
Azeitão em 6 de janeiro de 1567, partiu para a 
Índia Oriental, como missionario. Foi mestre de 
Theologia na sua ordem, em que se jubilou. Exer- 
ceu os cargos de vigario geral da sua ordem, de- 
putado das ordens militares em Gôa, e da inqui- 
sição da mesma cidade, de que tomou posse a 16 
de setembro de 1582, Regressando a Portugal, 
foi tambem deputado da Inquisição de Evora. de 
que tomou posse a 2 de dezembro de 1603. Es- 
creveu: Sermão do auto da fé, contra a idolatria 
do Oriente, prégado na cidade de Gua a 27 de 
marça de 1672, Lisboa, 1985; Sermão do desaggra- 
vo pelo successo de Odivellas, prégado na mesma 
egreja a 11 de maio de 1690, Lisboa, 1691. 

Pereira (P. Antonio). Religioso da Congre- 
gação de S. Filippe Nery. N. em Lisboa, e fal. na 
casa da Congregação, em Extremoz, a 30 de ou- 
tubro de 1643. Era filho de Manuel Alvares e de 
Maria Francisca. Entrou na Congregação de S. 
Filippe Nery, de Lisboa, a 13 de junho de 1686, 
c como leigo ali permaneceu durante muitos an- 
nos até que falleceu. Foi muito perito em scien- 
cias, principalmente nas mathematicas. Esere- 
veu: Tratado de Arithmetica e Algebra, emo qual 
com muita clareza se explica indo o qne pertence a 
esta arte, e se descrevem as regras principaes da 
Geometria, etc. Publicou-se muito depois da sua 
morte, em Lisboa, 1713. 

Pereira (P. Antonio). Jesuita. N. no Mara- 
nhão em 1611, fal. no Pará a 23 de setembro de 
1702. Entrando ainda muito novo para a Compa- 
nhia de Jesus, logo se distinguiu pelo seu muito 
talento e pela severa applicação ao estudo, tor- 
nando se em poucos annos um abalisado thcolo- 
go e apreciado prégador. Dedicou-se depois às 
missões; e para isso estudou a lingua dos indios, 
que chegou a falar muito correctamente, melhor 
que todos os missionarios até então conhecidos. 
Esereveu tratados ou estudos sobre as linguas 
dos gentios, e um Vocabulario da lingua brasili- 
ca. Esse grande missionario teve a corôa do 
martyrio, pois morreu victima d'uma flexada d'ar- 
co de gentio, estando cm missão no Pará. 

Pereira (P. Antonio). Religioso da Congre- 
gação do Oratorio, de S. Filippe Nery. N. em 
Mação a 14 de fevereiro de 1725; ignora-se a da- 
ta do fallecimento. Era filho de Antonio Pereira 
e de Maria de Figueiredo. Aos 11 annos de eda- 
de entrou no collegio dueal de Villa Viçosa, on- 
de aprendeu Musica, (rammatica, Rhetorica e 
Poesia. Recebeu o habito em Lisboa a 24 de se- 
tembro de 1744. Abrindo a Congregação uma 
classe de letras humanas, em Lisboa, no anno de 
1752, o P. Antonio Pereira foi cleito para seu 
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mestre. Escreveu: Novo Methodo da Grammati- 
ca Latina para uso das escolas da Congregação 
do Oratorio na Real Casa das Necessidades, Lis- 
boa, 1752; Novo Methodo da Grammatica Latina, 
Part: 2.º, Lisboa, 1753, Defensa do Novo Metho- 
do da Grammatica Latina contra o Anti prologo 
critico, dividido em duas Partes, Lisboa, 1154; 
saiu com o nome de Francisco Sanches; Colle- 
ctio verborum familiarum cum Lusitanorum, tum 
Latinorum in usum Scholurun Congregationis, 
Oratorii, Ulyssipone, 1755; 2.º edição, 1157: Ap 
parato critico para a correição do diccionario in- 
titulado aProsodia in vocabularium bilingue di 
gesta», Lisboa, 1 55; saiu com o nome de André 
Lucio Rezende; Terraemotu et incendio olysipo- 


nense, ete, Ulyssipone, 1756. Deixou algumas | 


obras nanuseriptas em latim e em portuguez, e 





obras musicaes que se perderam todas no iucen-. 


dio que se seguiu ao terremoto de 1155. 
Perelra (P. Antonio) Da Congregação do Ora- 
torno. N. em Ponte do Lima a 25 de janeiro de 
1758, fal. em Braga a 5 de setembro de 1858. 
Era filho de Beruardo José Pereira, abastado pro- 
prietario, e de sua mulher Maria de Araujo. Re- 
velando grande intelligencia, seus paes o desti- 
navam para seguir os enrsos da Universidade 
de Coimbra, mas Antonio Pereira por tal fórma 
se deixou seduzir pela fama da Congregação do 
Oratorio que tomou o habito em 1783, contra a 
vontade de seu pac. Seguiu o curso a que eram 
obrigados todos os noviços, com o maior aprovei- 
tamento e rapidez, tanto que em 1792 for eleito 
para mestre com applauso geral da Congregação. 
Leu Philosophia até 1340, anno em que foi elci 
to deputado pela provincia do Minho ás côrtes 
constituintes, sendo um dos 136 deputados que 
assignaram a 23 de setembro de 1822 a Consti- 
tuição, mas votou sempre com o partido retro- 
grado, e por isso o acelamaram e applaudiram os 
secus confrades quando regressou ao convento, 
onde continuou a ser professor de Philosophia. 
juntaudo a isso o cargo de examinador synodal, 
ede preposito nos annos de 1822, 1824 e 1825, 
Quando em 1834 fòram extinetas as ordens reli- 
giosas, o P. Antonio Pereira saiu da Congrega- 
cão, mas foi recebido cm casa d'uma familia ami- 
ga, onde viveu vida claustral como se estivesse 
no Oratorio, até que a morte do arcebispo de 
Braga, D. Frei Miguel da Madre de Deus, e em 
seguida a do capitular Cunha Reis déram ori- 
gem a grandes discordias e a grande anarchia 
na egreja de Braga. Chegou a haver ao mesmo 
tempo tres eapitulares intrusos que se fulmina- 
vam com exeommunhões uns aos outros, com 
grande escandalo dos fieis. O cabido archiepisco 





pal perdera a faculdade de eleger canonicamen- | 


te, e o bispo de Coimbra, que era, depois da mor- 
te do bispo de Aveiro, o suffraganeo mais anti- 
go do episcopado, assumiu o direito de eleger 
vigario capitular para a sé de Braga, e mandou 
o padre-mestie Antonio Pereira a 26 de outubro 
de 18%. Entretanto o papa nomeava pela sua 
parte outro vigario capitular, o P. Antonio Pe 
reira recusava ceder, escrevia a esse proposito 
uma memoria, que, segundo pareee, não chegou 
a imprimir-se, mas que se diz ser muito notavel, 
o governo pronunciou -se contra elle, até que o 
papa, em audieneia de 27 de abril de 185%, con- 
firmou a nomeação feita pelo bispo de Coimbra. 
Tomou então o caso proporções mais graves, re- 
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cusaudo o governo dar cumprimento ås orden 

pontifice, e escrevendo a esso respeito o card 

Saraiva um folheto intitulado: Discurso em que 
se mostram os motivos que Sua Majestade teve pa- 
ra não conceder o reul «Exequatur», á chamada 
bulla de confirmação do padr* Antonio Pereira 
no cargo de vigario capitular da egreja bracaren- 
se. Este folheto saiu anonymo, mas foi-lhe geral- 
mente attribuido. O P. Antonio Pereira chegoa 
a ser perseguido, tendo de bomiziar se, e ainda 
em 1812 estava em correspondencia official com 
o ministro Antouio de Azevedo Mello e Carva- 


, lho, a respeito d'esse celebre debate, sendo no- 


tavel, ao que se afirma, uma carta que a esse 
respeito dirigiu ao ministro. Veiu finalmente pôr 
termo a esta prolongada discordia a nomeação do 
arcebispo 1). Pedro Paulo de Figueiredo, que re- 
cebeu depois ochapéo cardinalicio. O P. Antonio 
Pereira tornou ao socego do seu retiro e å leitu- 
ra dos seus livros. Foi sepultado na egreja da 
Congregação do Uratorio, em Braga. Escreveu 
varias obras theologicas, das quaes se publicou | 
sómente a seguinte, já depois de incrto, sendo 
editor o P. José silverio da Silva: Reflexões theo- 
logicas, ou refutação das notas heterodoxas, que 
se encontram na traducção da Biblia do padre 
Antonio Pereira de Figueiredo, edição nova de 
Lisboa, anno de 1794 e seguintes, Obra posthuma 
do P. Antonio Pereira, da Congregação do Ord- 
torio de Braga; approvadas pelo ex mº e rev.mº gr. 
Arcebispo primaz, Braga, 1859. è 
Pereira (P. Antonio). Jesuita. N. em Utordá 
de Majordå, couc. de Salsete, distr. de Gôa, a 8 
de dezembro de 1817, fal. a 23 de fevereiro de 
1876, em Mazagão, na Iudia. Sendo filho do paes 
muito illustres, cstudou uo seminario de Rachol 
as seiencias proprias do estado ecclesiastico a 
que se destinava, e veiu para a Europa em 2 de 
fevereiro de 1841; depois de curta demora em 
Lisboa, seguiu para Roma, e ali, desprezando ou- 
tros partidos mais vantajososos a que podia as- 
pirar, resolveu centrar na Companhia de Jesus, e 
foi ordenado sacerdote na basilica Lateranense 
ein 21 de dezembro de 1844, havendo coneluido 
o curso dos seus estudos no collegio romano 
(Universidade Gregoriana). Logo no anno sc- 
guinte, 1815, por escolha e proposta de geral da 
ordem, foi pelo papa Gregorio XVI nomeado 
para as missões da India, conferindo-lhe por es- 
sa occasião o mesmo papa algumas singulares 
distincções O novo missionario aportou a Poudi- 
chéry em 8de setembro de 1445, c tratando lage 
de se instruir na lingua tamul, deu começo às 
missões. Em 18 6 dirigiu-se a Gôa, e celebrou 
missa no sepulchro de S. Francisco Xavier no 
proprio dia da sua festa, 3 de dezembro. Percor- 
reu depois suceessivamente as missões de Ma- 
duré, c outras, nas tres presidencias da Índia in- 
gleza, prégando e cathequisando, até estabelecer 
em Bombaim em 1853 o seminario de Bandorá, 
do qual foi por muitos annos superior, e ali mes- 
mo foi elevado ao grau supremo da ordem, me- 
diante a profissão solemne do quarto voto. Na 
missão que fez na egreja de Mazagão, em 1+65, 
causou tamanha impressão no auditorio numeroso 
que o escutava, que varias pessoas principaes de 
Bombaim resolveram dar-lhe uma publica demons- 
tração de reconhecido agradecimento. Manda- 
ram fabricar em França, para lhe ser oferecido, 
um calix de grande valor, em cujo pé se gravou, 
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com tradueção nas linguas ingleza, portugueza e 
franceza, a seguinte inseripção: 


R. P. ANTONIO PEREIRA S. J. 

PATEI ET AMICO 
tioc 
VENERATIONIS OBSERVANTIAE GRATITUDINISQUE 
TESTIMONIUM 
x. FIDELIS ECCLESIAE B. V. M. ROSRIUAS 
IN CIVITATE BOMBAIENSL 

CAETERIQUE AMICI 

VI 1D. DECEMBRIS MDCCCLXV. 


Quando o dr. Steen foi transferido do viearia- 
to apostolieo de Bombaim para a sé arehiepiseo- 
pal do vicariato de Caleutá, o pontifice Pio IX 
determinou prover o P. Antonio Pereira n'a- 
quelle importante eargo, porém elle eseusou se a 
aeceitar, fundamentando a sua recusa em razões 
tão poderosas que ficou sem effeito a nomeação. 
Escreveu algumas obras religiosas aseeticas, li- 
turgieas e dogmaticas, em latim e portuguez, as 
quaes se publicaram em Bombaim e em Gôa,nos 
annosde 1847, 1860, 1861, 1853, 1864, 1865 e 1865. 
Eis os titulos de alguos d'esses escriptos, con- 
forme os eita Torres e Dias, no seu Oriente Il- 
lustrado, vol. E, a pag. 142: Il devoto dei sete do- 
lori (vol. de 114 pag ) Eseripto em italiano e pu- 
blicado em Roma quando lá se achava. Corre 
uma sua tradueção portugueza feita por seu ir- 
mão Antonio Bernardo Pereira; Christão instrui- 
do; Catechism of Christiane Doctrine, (compen- 
dios em inglez, portuguez e maharata); O Estu- 
dante de Jesus Crucificado (vol. 126 pag.), tendo 
uma tradueção ingleza precedida do seu esboço 
biographico, publicada pela Empresa Catholiea 
Typographiea de Mrs. Burns and Oates de Lon- 
dres. A tradueção teve muitas edições; Neo-Sa- 
cerdos ad rite munus sacerdotale obeundum (vol. de 
61 pag.), teve segunda edição posthuma; O anno 
lithurgico das festas, historica, dogmatica e asceti- 
camente exposto (5 vols.), colleeção de sermões, 
praticas instruetivas, homilias e panegyricos; 
Sacerdote sanctificado, (1 vol); O amante da boa 
morte (1 vol); Pius Sacerdos in sacrosancto mis- 
sae sacrificio (1 vol.), com approvação romana; 
Retiro annual (1 vol );Guia do Christão, que traz 
orações e devoções diversas; toi publicado de- 
pois da sua morte pela Examiner Press, de 
Bombaim. Attribue-se-lhe um volume intitulado 
Thesouro celeste. Quando falleceu foi sepultado 
na egrejade N. S. do Rosario em Mazagão ao 
pé do altar do S.=º Coração de Jesus e mais tar- 
de transferidos os seus restos mortaes no Ora- 
torio privado de familia, onde se lê: 


SACELLUS HOC 
QUOD 
DOMUS PEREIRA 
VIRGINI DOLORIBUS SAUCIAE 
DEDICAVERAT 
GREGORIUS XVI PONT. MAX. 

UT 1Bi QUOTIDIE AGATUR SACRUM 
FACTA FACULTATE PRIVILEGIIS QUE ALIIS 
ADAUXIT 
CUJUS BENEFICII MEMOR 
PATRONO BENEVOLENTE PONTIFICI OPTIMO 
NOMINATUM SESMPITERNTUM 
DOMUS PEREIRA 
HOC POSUIT AUCTORE 
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P. A, PEREIRA 8. J. 

QUEM ROMAE DEGENTEM JAMQUE INDOS REPENTEM 
IDEM PONT FEX 0. M. 
BUAVITISSIMIS VERBIS SPIRITUALIBUS DONIS 
CUMULAVIT 
ANNO RES. MDCCMLIAI. 


Pereira (Antonio de Basto). Juriseonsulto que 
viveu no seculo xvir. Foi secretario de D. João 
V e do seu conselho e do da fazenda, seeretario 
da rainha D. Maria Anna d'Austria, juiz da In- 
confideneia, ehaneeller da relação e por muitos 
annos regedor das justiças. 

Pereira (Antonio Brandão). Bacharel forma- 
do em Direito pela Universidade de Coimbra. N. 
em Braga a 17 de novembro de 1842, onde tam- 
bem falleceu em agosto de 1896. Era filho do dr. 
Antonio Brandão Pereira, e de sua mulher D. 
Anna Albina Pinto Ribeira. Coneluiu a sua for- 
matura em 1954, tendo sido elassificado com dis- 
tineção nos ultimos aunos do eurso. No anno se- 
guinte á sua formatura, foi uomeado auditor dos 
couselhos de guerra em Valença, exereendo o 
logar de admiuistrador do eoneelho de Braga. 
Casou em 16h com D. Laura Briteiros de Lima, 
senhora do Porto. De 1570 a 1880 entregou se ás 
lides jornalisticas, eserevendo em diversos jor- 
uaes, fazendo propaganda da natural alliança en- 
tre os prineipios eatholieos e as idéas liberaes. 
São notaveis as polemieas que sustentou a este 
respeito, por espaço d'uni anno, no jornal A Pa- 
lavra, por oceasião da celebre questão entre o 
bispo-conde de Coimbra e a faculdade de Theo-. 
logia. Em 180, sendo instado para aeceitar o 
cargo gratuito de vedor das obras do Real San- 
tuario do Bom Jesus do Monte, em que empre- 
gou toda a sua aetividade durante cinco annos, 
transformou aquelle local que offereeia então 
bem poucas commodidades, n'uma aprazivel es- 
tancia de verão, com lindos pontos de vista de- 
vidamente aproveitados, jardins, lagos, grutas, 
ete. Em 1886, data em que fôram reformados os 
estatntos do Collegio dos Orphãos de S. Caeta- 
no, de novo lhe foi pedido para tomar conta da 
provedoria d'aquella casa de caridade, no que el- 
le assentou. No exereieio d'este eargo em que se 
eonservou durante 11 annos, cedeudo sempre a 
favor do collegio a gratificação annual que lhe 
haviam arbitrado pela administração, fez largas 
reformas, taes como: a mudauça do eollegio do 
eentro da eidade para um amplo edifieio no logar 
da Madre de Deus, edificio que sofireu grande 
transformação, e no centro do qual foi construi- 
da uma capella cm estylo manuelino, sob a dire- 
eção do seu provedor; estabeleceu em novas ba- 
ses a educação das ereanças ali recolhidas, e 
ereando no collegio oflicinas de alfaiate, sapatei- 
ro e serralheiro, escola de agricultura, e artes do 
pedreiro e carpinteiro. Tendo-se filiado no par- 
tido regenerador, foi muito instado, em 1890, por 
carta particular do sr. conselheiro João Franco, 
sendo presidente do eouselho de ministros, o fal- 
lesido estadista Hintze Ribeiro, para que aceei- 
tasse a candidatura de deputado pelo distrieto 
de Braga, o que elle reeusou, por já se sentir 
bastante doente, vindo a fallecer no anno se- 
guinte. 

Pereira (Antoni? Cuetano). Professor de Rhe- 
torica e Poesia e da lingua arabica no Lyecu 
Nacional de Lisboa, socio correspondente da 
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Academia Real das Seiencias, ete. N. em Belem 
a 24 de agosto de 1799, fal.a 12 de fevereiro de 
1857, Escreveu: Breves advertencias sobre os tra- 
tamentos e titulos entre os Arabes; insertas nas 
Actas da Academia Real das Sciencias de Lisboa, 
tomo I, 1819, pag. 335 a 557; Resumo historico 
sobre o estabelecimento da cadeira de lingua ara- 
be em Portugal, no mesmo tomo, pag. 348 a 350; 
Juizo critic) sobre o extracto da Historia da Dy- 
nastia dos Beni Hafas, traduzida por Mr. Al- 
phonse Rousseau; no referido tomo, pag. 410 a 418, 
c continuado no tomo II, pag. 5 a 13; Exame his- 
torico em que se refuta a opinião do ar. Hercula- 
no sobre a batalha de Ourique, ete. (V. Eue o 
Clero); À confirmação do Exame historico sobre a 
batalha de Ourique, cte. (V. Eu e o Clero); Ana. 
lyase oratoria do sermão prégado pelo doutor Fran- 
cisco Antonio Itodrigues de Azevedo na Egreja de 
S. Domingos em 19 de agosto de 1855, Lisboa, 1855; 
Elementos de Grammatica portugueza, com um 
breve tratado re Analyze poetica, Lisboa, 18.7; 
saiu com as iniciaes À. © P.; Confirmação da 
censura feita á inscripção latina, introduzida no 
alicerce do monumento a Camões, e refutações de 
todas as objecções que tem sido feitas contra a cen- 
sura, Lisboa, 1863. 

Pereira (Antonio Feliciono Marques). Eseri- 
ptor. N. em Lisboa a 1 de junho de 1839, fal. em 
1575. Era filho do capitão de fragata Feliciano 
Autonio Marques Pereira (V.este nome). Habili 
tado com os estudos preparatorios, matriculou-se 
em 1856 na faculdade de Direito na Universida- 
de de Coimbra, mas por motivos particulares não 
coneluiu o curso, apezar de ter sido approvado 
nos primeiros annos. Voltando para Lisboa, de- 
dicou-se ao jornalismo, e em principios de 1858 
entrou para o Rei e Ordem, jurnal de José Ber- 
nardo da Silva Cabral, mais tarde conde de Ca- 
bral, na qualidade de folhetinista effectivo e re- 
daetor da parte noticiosa. N'esse jornal publi- 
cou em folhetios os seguintes romances: Ciume 
de poeta; Ciume d'uma mulher do grande mundo; 
Romance d'umc peccadora, que foi trauscripto no 
semanario Archivo Familiar; Uma reconciliação, 
tambem publicado na Ilustração luso-brazileira; 
Amor e reflexão, cuja primeira parte fôra já im- 
pressa na referida Ilustração; Amor e Letras, 
que ficou incompleto. No mesmo jornal publicou 
a tradueção de quasi todas as Confidencias de 
Mademoiselle Mars, por mad. Roger de Beauvoir, 
algumas biographias de Mirecourt, cte. Sendo re- 
daetor Rei e Ordem collaborava ao mesmo tem- 
po nos joruaeslitterarios: Archivo pittoresco, Re- 
vista dos Espectaculos, Itevista de Lisboa, Archi- 
vo familiar, Ilustração Luso Brazileira, ete. 
Em 1554 deixou o jornal, e partiu para Macau, 
oude casou e ficou residindo, exercendo desde 
maio de 1560 o emprego de superintendente da 
emigração chineza, e o de procurador dos nego- 
eios sinicos. Em 1562 foi nomeado sceretario da 
missão diplomatica portugueza ás côrtes de Pe- 
kim, Sião e Japão, e os seus relatorios, assim eo- 
mo os estudos historicos que esereveu ácêrca do 
Oricute, são muito apreciaveis. O governador de 
Maeau elogiou-o n'uma portaria, que se publicou 
cm setembro do mesmo anno no Boletim do Go- 
verno d'aquella colonia, e pouco depois foi agra- 
ciado com o grau de eavalleiro da ordem de Nos- 
sa Senhora da Conteição. Marques Pereira teve 
tambem o cucargo de escrever um estudo com- 
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pleto sobre Macau, mas não pôde cumpril-o, po 
que a morte o surprehendeu, quaudo ape o 
tava 36 annos de edade. Foi redactor de 20 de 
março de 1860 até abril de 1862, de Boletim do 
Diario do Governo de Macau. Eserevcu: Uma 
mulher do seculo, romance contemporaneo, prece- 
dido d'um juizo critico por Francisco Maria Bor- 
dalo, Lisboa, 1858; áeêrea d'este livro esereveu 
Andrade Ferreira na Revista Contemporanea de 
Portugale Brazil, n.º 1 do primeiro anno, e Ju- 
lio Cesar Machado, na evolução de Setembro de 
23 de setembro de 1858. Traduziu do francez 
duas eomedias em 1 acto, que se representaram 
no theatro de D. Maria II, mas não se imprimi- 
ram: Uma noile nas Caldas e O namorado da 
patrôa. Em Maeau publicou em 1862: Eahoços e 
perfis, collecção de romances e estudos sociaes; Re- 
latorio du emigração chineza em Macau, dirigido 
a sua ex. o governador geral Isidoro Francisco 
Guimarães, etc, Macau, 1861; Ta ssi-yang kuo, 
semanario macaense de interesses publicos locaes, 
litterario e noticioso. Daudo a razão do titulo, 
diz o autor que estas quatro palavras chinezas 
significam: Grande reino do mar de Oeste, nome 
pelo qual o de Portugal foi sempre, e é aiuda co- 
uheeido na China. Fundou e redigiu este jornal 
desde 8 de outubro de 1863 até abril de 1866, que 
terminou a publicação saindo 131 numeros no for- 
mato de folio, e de quatro paginas cada um. Es- 
ereveu: Relatorio das attribuições da procuratura 
dos negocios sinicos da cidade de Macau, dirigido 
a s ex o Governador de Macau e Timor pela 
Commmissão nomeada em portarias de 22 de no- 
vembro de 1866 eG de fevereiro de 1867, Macau, 
1867. 

Pereira (Antonio Fernandes). Era irmão de 
Fr. Franeisco dos Prazeres Maranhão, de quem 
publicou umas poucas de obras. Fr. Francisco 
dos Prazeres chamava-se uo seeulo Francisco dos 
Prazeres Fernandes Pereira. 

Pereira (Antonio Guedes). Diplomata do secu- 
lo xvn. Em 1716 saiu de Portugal em viagem 
pela Europa, e visitou as côrtes de Roma, Pa- 
ris, Londres, Haya, Madrid e outras. Quando re- 
gressou á patria foi nomeado enviado extraordi- 
nario em Madrid, onde permaneceu até 1727. No 
anuo de 1736, quando se crearam as tres secre- 
tarios de Estado, foi encarregado da secretaria 
dos negocios de marinha e conquistas. Antonio 
Guedes Pereira foi um dos celebres diplomatas do 
tempo de D. João V, que brilhantemente repre- 
taram Portugal nas côrtes estrangeiras. 

Pereira (Antonio Joaquim Gonçalves). Pintor 
e eseulptor. N. cm Lisboa a 23 de julho de 1839, 
onde tambem fal. a 2 de outubro de 1878, Reve- 
lando desde os primeiros annos uma decidida 
vocação para as artes, matriculou-se na Acade- 
mia de Bellas Artes, frequentando as aulas de 
desenho e pintura com distincção, e merecendo 
pelo seu quadro, Vista da Tapada, a medalha de 
prata, que o jury academico lhe deu no eoncur- 
so triennal em que o artista o apresentára. Do- 
tado d'um talento flexível, Gonçalves Pereira 
cultivou varios generos, mas dedicou-se mais €s- 
pecialmente á pintura de animaes. A rola e o 
gato, quadro denominado Inimigo á vista, e Ho- 
meu e Julieta, em aguarella,e de que tambem 
deixou um esboceto a oleo, os retratos d'alguns 
dos melhures cavallos de Carlos Relvas, como o 
Rolito e o Chasseur d'Afrique, o do British 
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em 24 de jaueiro de 1860, por successão a Cac- 


alguus desenhos publicados em jornaes illustra- | tano João Peres. 


dos como a Passagem do vau e Romeu e Julieta, 
que publicado na mesma oceasião, mercecu a hon- 
ra de ser reproduzido por alguns jornaes, estran- 
geiros, em que se conta Illustracion espanola y 
americana, de 8 de dezembro de 1878. Fôram es- 
tas as obras principaes que nos legou o distiveto 
e malogrado artista, que uma tysica pertinaz nos 
roubou aos 39 annos de existencia. Gonçalves 
Pereira tambem cultivou com cxito a esculptura, 
porque, dotado de espirito observador, sur- 
prehendia com a maior sagacidade c imitava no 
barro com extrema felicidade os modelos que es- 
colhia. Tinha alguus retratos em medalhão admı- 
ravelmente modelados e do notavcl similhavça, 
em que sc coutavam os de Sarah Arnaud, Alice 
Durand, c Silva Barbosa. A Sociedade Promoto- 
ra das Bellas Artes, que já não existe ha bastan- 
tes annos, lhe concedeu a medalha de cobre por 
um bello quadro que clle enviara a uma das suas 
exposições. 

Pereira (Antonio José). Professor de desenho 
no Lyceu Nacional de Vizeu, terra cm que nasceu 
no anno de 1820, sendo filho de Antonio José Pc- 
reira Soares Guimarães, e de sua seguuda mu- 
lher, Maria Barbara. Foi muito apreciado artis- 
ta na esculptura, c principalmente em pintura, 
a que se dedicou sem auxilio de mestre. Conhe- 
cia a escola de Grão Vasco como poucos. São 
quadros seus, além de outros, o da Ceia no altar 
do Sautissimo na Sé, que dizem ter sido o pri- 
meiro que fez; os dos altares collateraes da cgre- 
ja da Misericordia, representando um N. S." das 
Dôres e outro a Visitação, e os de varios bem- 
fcitores d'esta casa. O conde Raczynski, no seu 
Diccionario e nas Cartas, quando esteve em Vi- 
zeu, em 1814, conheceu Autonio José Percira, 
admirando-sc do seu raro talento e de pintar 
com tanta distincção, lamentando que nunca ti- 
vesse mestres, nem saissc de Vizcu. O diploma- 
ta prussiano convidou-o generosamente para ir 
á custa d'elle, conde, estudar desenho c pintura 
nas grandes escolas da Italia, de Faris ou da Al- 
lemanha, fineza qne Antonio José Pereira não 
acceitou, por haver casado recentemente, e não 
poder levar comsigo, a esposa n'aquella viagem 
de instrucção, e não ter coragem para sc sepa- 
rar d'ella. O casamento havia-se realisado a 31 
de agosto de 1839, sendo sua mulher, Rosa Caro- 
lina, filha de Joaquim Lopes e de antonia Ma- 
ria. D'este consorcio teve, entre outros filhos: 
antonio José Pereira, padre e beneficiado na sé 
de Vizeu, e José Augusto Pereira, bacharel cm 
Direito pela Universidade de Coimbra, que é ho- 
je advogado em Vizeu; c Luiz Pereira. Toda esta 
familia parecia predestivada paraa arte. São obra 
de sua mulher e filhas um rico c bem trabalha 
do reposteiro da egreja da Misericordia, outro da 
das Tereeiras de S. Francisco e outro da egreja 
do Seminario, que prima pela elegancia e sim- 
plicidade da ornamentação. Tambem trabalha- 
vam em ouro, prata, marfim, etc. Os tres filhos 
tambem se dedicaram Á pintura c ao desenho, 
para que tinham decidida vocação, éspecialisan 
do se Luiz Percira, fallecido ha bastantes annos, 
que, a julgar pelos primorosos especimens que 
deixou, viria a ser um distiueto artista. 

„Pereira (Antonio José). Conego da sé de Gôa, 
vigario geral do arcebispado da mesma cidade, 





Pereira (Antonio Maria). Livrciro-editor. N. 
em Lisboa a :0 de maio do 1824, fal. cm Cintra 
a 10 de junho de 1580. Era illustradissimo o dc- 
sempenhou um papel importante na nossa mo- 
derna historia litteraria. Ligou o seu nome á 
publicação de muitas obras valiosas, e mostrou- 
se sempre intelligente apreciador dos trabalhos 
littcrarios, favorecendo até a apparição de mui- 
tas obras de jovens escriptores que d'outra 
fórma não encontrariam facilmente quem lh'as 
publicasse. Antonio Maria Pereira tinha 25 annos 
de edade, quando fundou em 1849 o seu pequeno 
estabelecimento na rua Augusta, fundação cu- 
jas pcripecias engraçadas conta Julio Cesar 
Machado nos seus Apontamentos d'um folhetinista. 
Antonio Maria Pereira contava muitos amigos, 
e todos o auxiliaram como puderam, n'cssc esta- 
belecimento, que principiou a ser bafejado pela 
fortuna. Emprehendeu um grande numero de 
edições de obras litterarias, auxiliou muitissimo 
o Diccionario bíbliographico com investigações 
bibliographicas, como o proprio Francisco inno- 
cencio da Silva o confessa, prestou como corres- 
pondente bous serviços ao Gabinete portuguez de 
leitura no Rio de Janeiro, que o fez seu socio ho- 
norario, publicou desde 1866 uma Jevista biblio- 
graphica, jornal de annuncios litterarios, que é 
nma preciosa consulta para bibliophilos e biblio- 
graphos, e emprchendera ros ultimos annos da 
sua vida a publicação d'uma Bibliotheca de li- 
vros uteis, em que inscria muitas obras de valcr, 
como a Sciencia do bom homem Ricardo, a Hygiene 
da alma, a Historia da civilisação na Europa, 
traduzida pelo marquez de Sousa Holstein, cte. 
Antouio Maria Pereira era tambem socio corres- 
pondente do Gabinete portuguez de leitura do 
Rio de Janciro, e dos do Maranhão, Bahia e Per- 
vambuco, e bem assim de varios estabelecimen- 
tos de livraria, tanto nas possessões portuguczas 
do ultramar e ilhas dos Açores, como cm França 
Inglaterra, etc. 

Pereira (Antonio Maria). Livreiro-editor, 
filho do antecedente. N. em Lisboa em 1857, fal. 
em Bemfica a 27 de julho de 1898. Tendo her- 
dado de seu pac uma das mais consideradas e' 
antigas livrarias de Lisboa, tratou não só de a 
conservar, mas do a augmentar e desenvolver. 
Adquirindo uma loja que lhe ficava contigua, am- 
pliou consideravclmente o estabelecimento, tanto 
em largura, como em fundo, o qual se ficou de- 
nominando Parceria Antonio Maria Pereira, 
nome que ainda conserva. À nova firma deu en- 
tão grande impulso às artes graphicas, com as 
numerosas cdições, que sairam, na maior parte 
do obras importantes. Das publicações periodi- 
cas que intentou, destacam-se a Revista Illus- 
trada, que durou tres annos, e o Branco e Negro, 
que durou dois. Estes semanarios, não sómente 
causaram graves prejuizos pecuniarios, como o 
fatigeram extraordivariamente. Antovio Maria 
Pereira, pelo muito trabalho que lhe deram para 
quo a publicação fôsse esmerada tanto na re- 
daceção, como na impressão. Publicou o Minho 
Pittoresco, de José Augusto Vieira, dois curio- 
sos c volumosos livros de grande formato e muito 
ilustrados. Parece que projectou fazer eguaes 
publicações das outras provincias, mas não pôde 
conseguir, por ter fallecido aquelle clegante e 
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consciencioso eseriptor. A Pareeria Antonio Ma» 
ria Pereira tem editado obras dos nossos primei- 
ros escriptores, como Oliveira Martins, Ramalho 
Ortigão, Teixeira de Queiroz, Silva Pinto, Eça 
de Queiroz, Garrett, Herculano, ete. À Parceria 
Antonio Maria Pereira é muito conheeida, não 
só em todo o Portugal, como nas ilhas, Brazil, e 
em outros paizes extrangeiros, onde tem nume- 
rosos correspondentes. Creou publicações popu- 
lares, entre as quaes se contam Collecção Eco- 
nomica,a 160 réis o volume, Collecção Pereira, a 
50 réis o volume; são tradueções de romances 
francezes modernos, ete. Uma longa e pertinaz 
doença, que o assaltou, o impossibilitou por al- 
gum tempo, até que o vietimou aos il anuos de 
edade. A morte d'este laborioso propagandista 
de bons livros, tanto portuguezes e extrangeiros, 
do protector de muitos noveis eseriptores que 
elle auziliava com o scu bom conselbo, e fazendo 
conhecidas as suas obras, causou a maior sensa- 
ção, porque Antonio Maria Pereira, assim como 
seu pae, eram justamente cousiderados pelo seu 
caracter, intelligencia e actividade. A Parceria 
Antonio Maria Percira pertence boje a pes- 
goas de sua familia, e diligeneia continuar go- 
zando os bons creditos, qne sempre tem gozado, 
desde que a casa foi fundada pelo seu primitivo 
proprietario em 1819, 

Pereira (Antonio Martins). Sobrinho e seere- 
tario do bispo de Cabo Verde D. Fr. João de 
Faro. Escreveu: Relação da infeliz e deploravel 
viagem que fez o Ex™ e Rev? bispo D. Fr. João 
de Faro, para a sua Sé da cidade da Ribeira 
Grande, ilha de Sant lago de Cabo Verde. Dada 
á luz pelo P. Fr José de Borba, ete. Lisboa, 1741. 

Pereira (Antonio Mexia Fouto Galvão). Es- 
eriptor. N. em Campo Maior no anno de 1753, 
e fal. em Evora no primeiro de janeiro de 1836 
com 83 annos de edade. Esereveu as seguintes 
obras: Evera no seu abatimento gloriosamente 
exaltada ou narração historica do combate, saque 
e crueldades praticadas pelos francezes em 29, 30 
e 31 de julho de 1808 no cidade de Evora, Evora, 
1808. Dizem ser obra muito interessante para a 
historia d'essa epoca. 

Pereira (Antonio Pinto). Secretario de D. An- 
tonio, prior do Crato. N. no Mogadouro, mas 
ignora-se a data do naseimento, calcula-se que 
fal. pouco antes de 1557. Esereveu: Historia da 


India, no tempo em que a governou o Vice-Rei | 


D, Luiz de Athaide, dirigida a el rei D. Sebas- 
tião, Coimbra, 1616. Foi publicada posthuma, 
por diligeneia de Fr. Miguel da Cruz, religioso 
da ordem de Christo. O segundo livro dos dois 
em que esta historia é dividida, tinha-se come- 
gado a imprimir (diz o editor no seu prologo) 
mais de &0 annos autes, porém não continuára, 
permanecendo n'esse estado, até que elle tomou 
sobre si este negocio, fazendo imprimir o pri- 
meiro livro, e concluir o resto que faltava 
aiuda do segundo, procurando para esse fim typo 
egual ao antigo. 

Perelra (Antonio da Silva). Commendador da 
ordem de Christo. N. em Lisboa, onde tambem 
falleeeu a 1t de maio de 1704. Era filho de Aun- 
tonio da Silva e de Maria da Costa figueira. No 
tempo em que Christovão d'Almada era gover- 
nador e capitão general da praça de Mazagão, o 
mandou por embaixador ao reino de Marrocos. 
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ticularmente da Genealogia.Deixou manuseriptos 
11 volumes de Familias illustres de Portugal, e 
1 volume de Arvores de costado antigas. Tam- 
bem deixou manuscripta: Lembrança da carta 
que mandei ao senhor Ruy Fernandes d' Almeida, 
em resposta de outra que o dito senhor me orde- 
nava lhe désse conta de tudo o que se tinha pas- 
sado desde que d'aqui partimos, cte. 

Pereira (4. Collares). Antigo jornalista, e 
depois importante industrial, gerente d'uma das 
primeiras fabricas de Lisboa. N. a 6 de dezem- 
bro de 1860. Desde ereança foi o theatro a sua 
paixão, e ainda hoje nos momentos que os seus 
trabalhos o deixam livre, estuda de preferencia 
tudo quanto se relaciona com a arte dramatica, 
para o que tem uma bibliotheea importantissima. 
Em 1885 fundou com Joaquim Miranda A Revista 
theatral, uma das melbores publicações que so- 
bre a especialidade se tem realisado moderna- 
mente. Escreveu folbetins de critica theatral nos 
jornaes Portugal, Economista e Tempo. Em 1887 
foi a Italia, e obteve autorisação para visitar e 
frequentar os diversos conservatorios. Travou ali 
relações com o notavel critico da Perseveranza, 
Filippo-Filippi, com Paolo Ferrari, que o auto- 
risou a traduzir as suas ob'as, oferecendo-lh'as 
eom uma dedieatoria muito honrosa; com Luigi 
Hliea, ete. Depois de tres annos de lucta com 
admiravel e desinteressada dedicação pelo thea- 
tro, afastou-se do jornalismo para se entregar 
exclusivamente á vida industrial. 

Pereira (l. Bartholomeu). Jesuita. N. em 
Monsão em 1693, fal. cm Coimbra a 18 de no- 
vembro de 1650. Era filho de João Pereira Mes- 
quita, cavalleiro professo da ordem de Christo, 
e de Helena Gomes. Entrou na Companbia de 
Jesus aos 15 annos de edade, no collegio de 
Coimbra, a 20 de março de 1613, onde leu Rhe- 
torica e depois Eseriptura, pelo espaço de 8 
annos. Foi reitcr do colegio de S. Paulo, de 
Braga, passou d'aqui ao de Coimbra, onde falle- 
ceu. Era pocta muito apreciado, e prégador 
muito considerado no seu tempo. Compoz um 
poema em latim, que foi impresso com o titulo 
de Paciecidas, cm que trata do martyrio de seu 
tio, o P. Francisco Pacheco, que morreu em Nan- 
gazaqui no anne de 1626. Escreveu tambem em 
latim uma Oração encomiástica, publicada no 
principio do certame que a Universidade de 
Coimbra celebrou, quando foi cauonisada a 
rainba Santa Izabel. 

Pereira. (P. Bento). Jesuita, doutor em Theo- 
logia pela Universidade de Evora, qualificador do 
Santo Officio, reitor do collegio dos irlandezes 
em Lisboa, ete. N. em Borba em 1605, fal. em 
Evora a 4 de fevereiro de 1681. Era filho de 
Francisco Pereira e de Catharina Rodrigues. 
Entrou na Companhia de Jesus aos 15 annos 
de edade, em Lisboa, a 27 de junbo de 1620; 
passou depois ao collegio de Evora, onde apren- 
deu letras humanas e philosophia; no de Coimbra 
dictou com universal applauso, não sómente es: 
tasscieneias, como Theologia por espaço de 20an- 
nos, tomando o grau de doutor ua Universidade 
de Evora a 24 de fevereiro de 1617. Sendo qualif- 
cador do Santo Offieio passou a Roma, para ser 
revisor dos livros dos autores da Compauhia de 
Jesus, e regressando a Lisboa foi reitor do col- 
legio dos irlandezes. Era muito erudito na Ju- 


Foi muito applicado ao estudo da historia, e par- | risprudencia civil e canonica. No fim da vida 
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perdeu completamente a memoria, vindo a fal- 
leeer no collegio de Evora em perfeito estado de | 
imbecilidade. Escreveu: Prosodia in vocabula- 

rium trilingue Latinum, Lusitanum et Castella- 

num digesta, Eborae, 1631; esta obra teve 10 

edições successivas, todas gradualmente amplia- 

das, correetas, alteradas, e addicionadas; The- 

souro da lingua portugueza, Lisboa, 1646; Flori- 

legio dos mndos de falar, e udagios da lingua 
portugueza; dividido em duas partes; na primeira 

das quaes se põem pelu ordem do alphabeto as 
phrases portuguezas e na segunda se põem ns prin- 

cipaes adagios purtugurzes, com seu latim prover: 
bial correspondente; para se juntar å Prosodia e 
Thesouro Portuguez, como seu appendix ou com- 
ple mento, Lisboa, 165); Regras geraes, breves e 
comprehensivas da melhor ortographia, com que 
se podem evitar erros no escrever du lingua latina 
e portugueza, para se juntar à Prosodia, Lisboa, 
1666; 2.º eaição, Coimbra, 1733. Deixou tambem 
manuseriptos em latim c portuguez. 

Pereira (Burnardo). Bacharel em Medicina e 
doutor em Direito vivil' pela Universidade de 
Coimbra, ete. N. em Miranda a 11 de dezembro 
de 1681, parece que vivia ainda em 1759. Era fi- 
lho do medico naval Manuel Lopes Pereira (V. 
Portugal, vol. 1v, pag 503) e de Antonia d'Oli- 
veira. Dedicando se à mesma carreira de seu pac, 
estudou na referida Universidade, recebendo o 
grau de bacharel em Medicina a 20 de maio 
de 1709, e cursaudo depois a faculdade de Direito, 
tambem recebeu o mesmo grau a 2? de junho 
de 1739. Exerceu medicina no Sardoal. Escre- 
veu: Pratica de Barbeiros Phlebotomanos, ou San 
gradores reformada, Coimbra, 1719; saiu com o 
nomc de Leonardo de Pristo da Barreira; 2.º edi- 
ção, Lisboa, 1740; Discurso apologetivo em defrza 
dos prodigios da natureza, vistos prla experiencia, 
e qualificados por força de um snecesso, para co 
nhecimento de muitus effritos e occultas qualidades, 
Coimbra, 1719; Anacephalensis medico theologica 
juridica e politica, sobre a cura das doenças dus 
feitiços e o seu conhecimento, Coimbra, li 4; 2" 
edição em 1740 Deixou tambem alguns manus- 
criptos sobre medicina. 

Pereira (Braz). Pintor. N. em 150% e parece 
que vivia aiuda em 1 60. Era filho de Fernando 
Brandão. Foi pintor do infante D. Fernando, fi- 
lho d'el-rei D. Manuel, e conviveu intimamente 
com Francisca de Hollanda 

Pereira (Cesario Augusto de Azevedo), Doutor 
a lente jubilado na faculdade de Medicina pela 
Universidade de Coimbra. N. em Thomar a 2 de 
outubro de 1806, fal em Coimbra a 16 de maio 
de 18.7. Era filho de Antonia Joaquim Pereira 
Vianna. Depois de ter completado os estudos 
preparatorios, matriculou-se na Universidade, 
vendo sc obrigado a interromper os estudos du- 
rante a guerra eivil, e pelas suas idéas liberaes 
teve de emigrar para a Galliza, passando d'ali a 
Inglaterra e a França. Terminada a campanha, 
proseguiu os estudos, vindo a doutorar-se em BL 
de julho de 153». Em Coimbra exerceu os cargos 
de provedor da Misericordia, procurador à junta 
geral do distrieto e presidente da eamara muni- 
cipal em dois biennios, prestaudo n'essa quali- 
dade importantes serviços ao concelho. Sendo 
lente da Universidade exerceu juntamente o lo- 
gar de director dos hospitaes que lhe são anne- 
xos, e de director do hospital de eholcricos, quan- 
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do em 1356 grasscu em Coimbra a epidemia da 
cholera-morbus. Foi deputado em varias legis 

laturas, sendo tres vezes cleito por Coimbra, e 
uma por Cantanhede, sendo eleito presidente da 
respectiva camara nas sessões de 1-65 e 1567. Es- 


| creveu: Relatorio clinico e economico do hospital 


dos cholericos em Agosto, Setembro, Outubro e No- 
vembro, Coimbra, 1817. 

Pereira (Christovão de Brito). Official do nos- 
so exercito, que indireetamente contribuiu para 
a victoria de Montes Claros, pelo modo brilhan- 
te como defendeu Villa Viçosa, praça cujo go- 
verno exercia em 665. Brito Pereira tinha de- 
baixo das suas ordens 1:500 soldados de infanta- 
ria de primeira e segunda linha, e 11 peças d'ar- 
tilharia. Aproveitou admiravelmente todos os re- 
eursos para prolongar a defeza, que não era fta- 
cil, contra um cxereito inimigo como o do mar- 
quez de Caracena. Seis dias se sustentou Villa 
Viçosa contra os ataques dos hespanhoes, até 
que o cxercito do marquez de Marialva, que es- 
tava em Extremoz, veiu em seu auxilio U mar- 
quez de Caracena levantou o eêreo, e foi ao en- 
eontro do exereito portuguez. O encontro deu-se 
em Montes Claros, onde os hespanhoes fôram 
completamente derrotados. Brito Pereira, que 
tevc conhecimento da vietoria, fez uma sortida 
tão feliz que destroçou por completo as tropas 
que tinham ficado de observação, e que eram 
cominandadas por Nicolau de Langres. - 

Pereira (Davide Marques). Oficial do exerci- 
to do ultramar. Era brigadeiro e já edoso em 
1158, quando se suieidou em Moçambique o go: 
vernador João Manuel de Mello, e talvez por ser 
a patente mais graduada, que então existia em 
Moçambique, foi enearregado interinamente do 
governo, do qual tomou posse a 5 de abril do re- 
terido anno de 1758 Achava-se este brigadeiro 
em processo pela gua desobedieneia ás ordens do 
capitão general Franeiseo de Mello e Costa; pois 
assim mesmo processado tomou eonta do gover- 
no, não deixando de se queixar contra aquelle 
governador, mas fôram taes os abusos de gutori- 
dade que praticou em Rios de Sena, que o vice- 


| rei da Índia, conde da Ega, que aportou a Mo- 


cambique de passagem para ôa, entendeu que 
devia exoneral-o e prendel o, apezar de Moçam- 
bique não estar já dependente do governo da In- 
dia. O conde da Ega nomeou para o substituir, a 
seu irmão Pedro de Saldauua e Albuquerque, que 
chegou a Moçambique a * de agosto de 1758. Da- 
vide Marques Pereira vão ebvgou, portanto, a 
governar um anno, e tal, na prisão. 

Pereira (D. Diog}. Commendador mór da or- 
dem de S. Thiago, governador da easa do infan- 
te D. João, ete. N. em Alcacer do Sal, onde tam- 
bem fal. sendo sepultado na sua eapella na egre- 
ja do Senhor dos Martyres, jazida dos cavallei- 
ros de S. Thiago, em um nobre mausoléo com as 
armas. Descendem d'elle os Figueiredos de Al- 
cacer, pela linha de sua filha D. Izabel Pereira, 
que casou com Gouçalo Nunes Barreto, alcaide- 
mór de Faro, de quem nasceu D. izabel Barreto, 
mulher de Gonçalo Figueiredo, filho de Ayres 
Gonçalves de Figueiredo. 

Pereira (Diogo Fernandes). Navegador, natu- 
ral de Setubal. Descobriu a ilha de Socotorá, no 
Oceano Indico, oceupada em 1507 por Atfonso 
de Albuquerque. Foi por mestre de uma das naus 
enviadas á India, em 1504, para sustentar c de- 
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fender o dominio portnguez c soccorrer os sol- 
dados do rei de Cochim. Foi mandado cruzar no 
Mar Roxo. O chronista João de Barros, na sua 
Asia, chamou-lhe homem muito usado no mar. 

Perelra (P. Diogo de Mello) Prior da cgreja 
matriz de Tentugal, e mestre do 2.º marquez de 
Ferreira, D. Francisco de Mello, c de sen irmão 
D. Rodrigo de Mello. Era filho de Gaspar Lei- 
tão Coelho, e de sua mulher D. Cecilia Pinto de 
Mello Fal. depois do anno de 1605. Foi muito 
versado na lingua latina, rhetorica, hbumanida- 
des, theologia moral e eseolastica, e especial- 
mente na Gencalogia. Escreveu: Casa Real eal- 
guns de seus ramos, obra de que se publicaram 
sómente as primeiras 80 paginas, e que, segundo 
diz Manuel Severim de Faria, nas Noticias de 
Portugal, discurso V., «por justos respeitos e de- 
feitos que tinha na composição, foi mazdada ti- 
rar da imprensa » Compreheude as gencalogias 
das Casas Real e de Bragança, marquezes de 
Ferreira, condes de Vimioso, duques de Aveiro, 
cte. Na Bibliotheca Nacional ha um exemplar da 
parte publicada. Innocencio da Silva, no vol. IX 
do Diccionario Bibliographico, diz que viu na 
Bibliotheca Nacional o fragmento indicado da 
obra n.º 157, o qual tem um rosto impresso pos- 
teriormente å indicação do livro, c n'elle se lê: 
Casa real de Portugal e alguns de seus ramos. Es- 
cripta por Diogo de Mello Pereira, cte., cuja im- 
pressão se suspendeu por ordem d'El.Rei de Cas- 
tella, que governava este reino. Consta o fragmen- 
to de X0 paginas, como acima se disse. 

Pereira (Diogo Rodrigues). Medico do hospi- 
tal de Todos os Santos. Foi nomeado interina- 
mente em 1605 no impedimento de Miguel Ca- 
breira, e depois em 16% medieo definitivo, com 
a 
guel Cabreira, que estava ineuravelnente doen- 
te. Fal. a 15 de dezembro de 1629. 

Pereira (P. Dômingos Joaquim). Presbytero 
secular, thesoureiro da collegiada de Barcellos, 
e depois abbade de Santa Lucrecia de Louro, 
cte. Era natural de Barcellos. Escreveu: Memo. 
ria historica da villa de Barcellos, Barcellinhos e 
Villa-nova de Famalicão; Vianna, 1867. 

Pereira (Duarte Coelho). Fidalgo que el-rei 
D. João lII muito considerava. Foi um dos pri- 
meiros donatarios das capitanias hereditarias do 
Brazil, e de todos o mais habil e benemcrito, de- 


veudo se lhe a colrnia organisada mais sabia-. 


mente que apresentou logo sociedade com eerto 
caraeter de civilisação. Andando pela costa d'A 

frica, arribou cm setembro de 1530 å ilha de Ita- 
maraeá, e bateu os francezcs que se haviam apo- 
derado d'uma feitoria portngueza, que existia 
ali, e logo depois subindo pelo rio lguarassú, 
poz em derrota os indios Potiguares alliados dos 
francezes, e tomou lhes a aldeia. onde aunos de- 
pois fundou a primeira povoação da sna capita- 
nia. À 10 de abril de 1531 recebeu a carta de 
doação da eapitania de Pernambneo, e a 24 de 
outubro do mesmo anno o foral dado a ella, es- 
tendendo-se o seu dominio desde o riode S. 
Franeiseo até o rio de lguarassi. Duarte Coelho 
Pereira veiu com sua mulher, ser cunhado Jero 

nymo d'Albaquerque, e diversas familias de eo- 
lonos que reuniu para a sua capitania, onde che- 
gon no fim de 153t, ou logo no prineipio de 1535, 
judo residir na aldeia de Jguarassú emquauto 
fundava a cidade de Olinda. O dia 9 de março de 
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1535 lembra a data em que elle fcz registrar na 
camara da nascente cidade a carta de doação da 
sua capitania. Duarte Coelho Pereira creou um 
livro do tombo das terras, uo qual se registraram 
todas as sesmarias que foi concedendo, e outro da 
inscripção e alistameuto dos colonos estabeleci- 
dos na capitania; de modo que deu a csta um prin- 
cipio de estatistica utilissimo 4 administração 
que elle plantou e desenvolveu systematicamen- 
te e com a melhor ordem. Logo cm 1535 soffreu 
horrivel guerra dos cahetés, tribu selvagem nu- 
merosa e feroz; soube porém vencel-os, e conse- 
guiu estreitar a alliança com os indios tabayres 
ou tabayares, inimigos d'aquelles, e cujo chete 
Tabyra era para selvagem habilissimo gucrrea- 
dor e até estrategista. Não menos perigosos ini- 
migos a domar fôram os degredados ou vagabun- 
dose réos de policia incorrigivcis e mulheres de 
ruins costumes, de quem o governo de Lisboa li - 
vrou Portugal, mandando povoar as capitanias 
do Brazil, cabendo boa parte de similhante gen- 
te a Pernambuco. Duarte Coelho Pereira, n'uma 
carta que escreveu a ID. João 111, pedia-lhe pe- 
lo amor de Deus que lhe não mandasse povoa- 
dores de tal qualidade, e referindo-se á ruim e 
desastrada remessa de geute corrompida para o 
Brazil, dizia, energico mas leal ao rei, que nas 
capitanias do sul havia mais ladrões e assassi- 
nos do que colouos. Entretanto os degredados e 
os pervertidos tiveram de corrigir-se e de traba- 
Ibar em Pernambuco, e os que teimaram no scu 
antigo viver ou fugiram ou sofreram rigorosos 
castigos. Em 1/39 um novo laço veiu unir ainda 
mais ao Brazil Duarte Coelho Pereira, pelo nas- 
cimento de seu segundo filho Jorge de Albuquer- 
que Coelho, em Olinda, e que tão grande no- 
meada tinha de ganhar. (V. Portugal, vol. II, 
pag. 1051) A capit; nia de Pernambuco floresceu 
tauto que em 1519, estabelecendo-se no Brazil o 
governo geral, que veiu despojar os Gonatarios 
de todos os seus principaes privilegios, excepto 
o da hereditariedade, Duarte Coelho Pereira foi 
exceptuado, e continuou no gozo c exercicio de 
todos os poderes que lhe garantira sua carta de 
doação. Duarte Coclho Pereira falleceu em Ulin - 
da a 1 de agosto de 1541, deixando o governo da 
capitania nas mãos debeis de sua viuva, D. Bri- 
tes de Albuquerque, pela ausencia do lrerdeiro, 
segundo donatario, seu filho Duarte de Albuquer - 
que Coelho, que cntão estava estudando em Por- 
tugal. (V. Portugal, vol. 1, pag. 1060). Duarte 
Coelho Percira serviu Á colonisação e á civili- 
sação de Pernambuco iminensamente mais do 
qne todos os outros donatarios. Adoptou o Bra- 
zil, dedicando se exclusivamente Á sua capita- 
nia, deixando n'ella plantada a sua noore c glo- 
riosa familia, e conservando-se portugucz pela 
ebcdicneia e à lealdade ao soberano, mas identi- 
ficando se com o Brazil e sendo todo inteiramen 
te brazileiro pelo mais legitimo intcresse, o do 
cuidado c do florescimento da sua capitania. 
Perelra (Duarte Pacheco). V. Pacheco Perei- 
ra. 
Pereira (Feliciano Antonio Marques). Capi- 
tão de fragata, intendente da marinha de Gôa, 
commendador da ordem de Aviz, cavalleiro da 
de Nossa Senhora da Conceição, cte. N. em Lis- 
boa em 1893, fal. a 13 de juuho de 1864. Assen- 
tou praça no corpo da Armada Nacional, como 
aspirante, em feverciro de 1821, e sendo despa- 
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ebado guarda mariuha em 1823, foi subindo di- 
versos postos até eapitão de fragata, sendo a es- 
te ultimo promovido no anuo de 18.9. Entre as 
muitas eonimissões que desempenhou, eitaremos 
as seguintes: de intendente de marinha de Gôa, 
eommandante da corveta D. João I, e por ultimo 
da nau Vasco da Gama, que estara exereendo 
quando falleeeu Escreveu: Memoria sobre u na- 
vegação a vapor, Lisboa, 1844; esta Memoria pa- 
reee que anda ineluida nos Anuaes Maritimos e 
Coloniaes, 
mesmo autor; Rudimentos de Economia politica 
para uso das escolas, oferecidos aos habitantes de 
Gôa, Nova Gôa, 1855. No Jnguerito ácêrea das 
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pag. 416 a 424, e 442 a 499, veem os scus depoi- 
mentos feitos perante a commissão respeetiva. 
Esereveu mais: A Confederação iberica; bases pa- 
ra um projecto de tratado de alliunça e liberdade 
de commercio entre Portugal e Hespanha, Lisboa, 
1859; Viagem da corveta D. João I à capital do 
Japão no anno de 1860, Lisboa, 1863; com 
uma earta chorographiea do imperio do Japão. 
Este livro, mandado imprimir a expensas do mi- 
nisterio da marinha, consta de duas partes: 1.º 
Viagem e noticia geral doJapão; 2.º Antigas rela- 
ções dos portuguezes com o Japão; extraetos e fra- 
gmentos de varias obras portuguezas e estran- 
geiras, antigas e modernas. E por appendiee o 
relatorio que ao ministro da marinha apresentou 
o autor na qualidade de commandante da eorve- 
ta, chegada a Lisboa a 22 de setembro de 1562. 
Pereira (Francisco) ou Francisco Pereira 
Pestana. Governador de Gôa. Foi um d'aquelles 
heroicos, mas poucos eserupulosos portuguezes 
do seculo xvr, que tantas façanhas e tantas exa- 
eções praticaram. Fizera as suas primeiras ar- 
mas na Africa, e fazendo parte da guarnição de 
Arzilla, distinguiu-se da mesma fórma que um 
seu camarada Diogo Viegas, famoso pela sua 
fôrça hereulea, nas sortidas temerarias que fazia 
eontra os moiros. Passando à India serviu eom 
muito valor debaixo das ordens de Affonso d'Al- 
buquerque, e na tomada de Benastarim, proximo 
de Gôa, largando todos os seus companheiros, foi 
bater uma palmada nos muros da fortaleza, ex- 
clamando: «Sempre quero vêr se as regateiras de 
Lisboa não dizem que chegou aqui Frareiseo Pe- 
reira» Affonso d'Albuquerque apreeiava muito o 
valor, mas apreeiava ainda maisa disciplina, e 
por 18so reprehendeu Franeiseo Pereira pelo seu 
desmando. Pereira redarguiu-lhe queo reprehen - 
dia a elle, mas que não reprehendia Duarte de 
Lemos, porque esse mostrava-lhe os dentes. À 
censura era 1idieula, dirigida ac governador, eu- 
ja indomavel energia era de todos eonheeida Por 
isso Affonso d'Albuquerque limitou-se a respon- 
der, entre as gargalhadas dos ouvintes: «Mostra- 
rá, mostrará, que bem compridos os tem elle.» 
Nomeado governador de Gôa, continuou a mos- 
trar grande valor, mas praticou tambem gran- 
des exaeções, por isso D. Vasco da Gama, que 
não era menos energico do que Affonso de Albu- 
querque, « demittiu, e o obrigou a indemnisar 
aquelles que prejudieára. Parece que depois d'is- 
so Franeiseo Pereira se retirou para o reino. 
Pereira (D. Fr. Francisco). Eremita da or- 
dem de Santo Agostinho, provineial na sua or- 
dem, bispo de Miranda e de Lamego, ete. N. en 
Villa Franea de Lampazes, bispado de Miranda 


bem eomo varios outros artigos do | 
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em 1567, fal. a 7 de janeiro de 1621. Era filho na- 
tural de Nuno Alvares Pereira Pimentel, deseen- 
, dente da familia dos Pimenteis, da easa dos eon- 
| des de Benavente em Castella. Em 27 de setem- 
| bro de 1555 entrou na ordem dos eremitas de 
' Santo Agostiuho no eouvento da Graça, de Lis- 
boa, e indo em 1602 a Roma, para assistir ao ea- 
pitulo geral que então se celebrou, foi eleito as- 
sistente do geral pelas provineias ultramarinas, 
sendo o primeiro portuguez que exerceu esse 
cargo. Voltando ao reiuo em 1609, subiu ao lo- 
| gar de provineial, e em 1618 foi eleito bispo de 
| Miranda. Nas eórtes de 1619 pronunciou em no- 
me do estado ceclesiastico as orações do estylo. 
Morreu na oecasião em que fôra eleito bispo de 
Lamego. Esereveu: Oração no auto do juramento 
que el-rei D. Filippe nosso senhor fez aos tres es- 
tados do reino, e do que elles fizeram a Sua Ma- 
jestade... em Lisboa a 14 de julho de 1619; Ora- 
ção do auto de juramento de Filippe III nas côr- 
tes celebradas em Lisboa a 18 dejulho de 1619. 
Parece que estas orações se não publiearam se- 
paradas, e que sairam no Auto do juramento que 
El-rei D. Filippe, segundo d'este nome, fez aos 
tres Estados d'este Reyno, e do que elles fizerim a 
Sua Majestade, do reconhecimento e acceitação do 
Principe D. Filippe, seu filho primogenito, ete., 
Lisboa, 1619. Sairam tambem na Viage de la Cu. 
tolica Jreal Majestad d'el-rei D. Filippe II al 
reyn» de Portugal, Madrid, 1622, a pag. 63 e b5. 

Pereira (Francisco Antonio Alvares). Gene- 
ral de divisão reformado, conselheiro de Sua 
Majestade, direetor e lente do Instituto do Agro- 
nomia e Veterinaria, lente da Escola do Exerei- 
to, ete. N. em 13 de dezembro de 1827, fal. em 
6 d'agosto de 101. assentou praça em engenha- 
ria a 25 de fevereiro de 1857, foi despachado al- 
feres a 26 de fevereiro de 1858, a tenente em 25 
de fevereiro de 1860,a eapitão em 16 de dezem- 
bro de 1872,a major em 8 de julho de 1830, a 
tenente-ecronel em O de dezembro de 1983, a 
eoronel em 12 de dezembro de 1588. a general de 
brigada em 3 de jaueiro de 1895, reformando-se 
em general de divisão ent 1 de janeiro de 1898. 
Foi durante muitos annos lente da Escola do 
Exereito, gozando sempre do maior presti- 
gio entre os seus eollegas e diseipulos. Era gran- 
eruz, grande-ofiieial e commendador da ordem 
de S. Bento de Aviz, commendador da de S. 
Thiago, e possuia a medalla de prata de eom- 
portamento exemplar. Fazia parte do Conselho 
Superior de Agrieultura, seguiudo ali com o 
maior empenho todas as questões da espeeialida- 
dade. Ainda pouco antes de fa!leeer, assistira ás 
reuuiões em que se tratou da importação de ec- 
reaes e de trigo, votando contra a importação. 
Esereveu: Discursns recitados nas sessões solemnes 
de abertura das aulas do instituto de agronomia e 
veterinaria em 22 de novembro de 1893 e 18 de 
novembro de 1897, Lisboa, 1902. 

Pereira (Francisco da Costa). Poeta, natural 
de Lisboa, e que viveu no seeulo xvr. Compoz 
um Poema que deserevia os preparativos milita- 
res que se fizeram em lisboa no anno de 1585, 
eontra a armada ingleza, mas essa obia não ehe- 
gou a ser impressa. 

Pereira (Francisco de Queiroz). Eseriptor. N. 
vo cone. de Ermello, na comarea de Guimarães em 
1719. Era filho de Franeisco de Queiroz e de 
Maria da Cunha Pereira Mais nada se conhece 
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da sua vida. Escreveu: Compendio arithmetico, 
obra muito util para principiantes aprenderem 
com facilidade todas as especies de contas, e sabe- 
rem usar d'ellas, cte. A este resumo se ajunta o 
Guia de contadores de Monte Real Piamonte, ac- 
crescentadas as taboas, e explicados novos modos 
de usar d'ellas, e outras mais cousas, ete., Coim 
bra, 174%; nova edição, Lisboa, 131%. 

Pereira ( Francisco! Raymundo Moraes) Caval- 
leiro da ordem de Christo; doutor em Direito pela 
Universidade de Coimbra, desembargador, da 
Relação de Gôa e da Casa da Supplicação Era 
natural de Lisboa, mas ignoram se as datas do 
nascimento e fallecimento. Em 25 de março 
de 1750 partiu para a Índia como vice-rei 
marquez de Tavora. Escreveu: Relação da 
viagem, que do porto de Lisboa fizeram á Índia os 
JU mo e Ex.™" Senhores Marquezcs de Tavora, etc. 
Lisboa, 1752; Annal Indico Lusitano dos succes- 
sos mais memorareis e das acções particulares do 
primeiro anno do felicissimo governo do Illm» 
Exmo Sr. Francisco d'Ássis de Tavora, marquez 
de Tavora, conde de S. João, do conselho de Es- 
tado de S. M. F., vice-rei e capitão general da 
India, ete , Lisboa, 1753. 

Pereira (Francisco Xavier). Missionario, nas- 
cido em Verdá, na India. Educado no Collegio 
das Missões Ultramarinas, em Lisboa, foi para 
Angola em 1880, sendo nomeado parocho da 
Barra de Bengo, em 1851, e depois sub-chantre 
da sé de Loanda. Parochicu tambem as fregue- 
zias de Gelongo Alto, Muzima e Novo Redondo, 
prestando em todas estas commissões de servi 
ço relevantes serviços ao Estado e á Egreja. 

Pereira (Francisco Xavier da Silva). Pae do 
1.º conde das Antas, do mesmo nome (V. Portu 
gal, vol. 1, pag 546), Era cavalleiro da ordem de 
S. Bento de Aviz, coronel de infantaria no regi- 
meuto de Valença, e governador da praça de 
Campo Maior. N. a 12 de setembro de 176%, fal. 
a 10 de fevereiro de 1324. Era casado com D. An- 
tonia José d'Abreu. 

Pereira (Frederico Guilherme da Silva). Irmão 
do primeiro conde das Antas, e ministro de Es- 
tado. N. em Monsão a 23 de abril de 1806, fal. 
em Lisboa a 1% de janeiro de 1871. Formou se 
em Direito na Universidade de Coimbra, c, se- 
guindo a carreira da magistratura sem interrup- 
ção nem desvio, conservando-se sempre o mais 
alheio possivel às agitações violentas da politica, 
ehegou a juiz e depois a presidente da Relação 
de Lisboa. Quando o primeiro ministerio rege- 
nerador precisou de se recompor, pela saida de 
Antonio Luiz de Seabra, depois visconde de 
Seabra, desejou para dirigir os negoeios da jus 
tiça simplesmente nm magistrado integro, que 
fôsse geralmente respeitado, e que tivesse pres 
tigio na sua classe, e por isso lançou as vistas 
para Frederico Guilherme da Silva Pereira, que 
foi convidado a entrar no ministerio presidido 
pelo marechal duque de Saldanha e tomou posse 
da pasta da justiça no dia 3 de setembro re 1813 
Quando, em novembro de 1855, o seu eollega da 
fazenda e obras publicas, Fontes Pereira de 
Mello, teve de ir a Londres tratar de negocios 
financeiros, ficou incumbido interinamente da 
pasta da fazenda, e geriu-a desde 3 de novem 
bro de 1857 até 4 de janeiro de 1856, A 6 de ju- 


nho de 18 6 saiu do poder com os seus collegas, | 


e nunca mais tornou a ser ministro. Fôra depu- 
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tado em varias legislaturas, mas nos ultimos an-. 
nos da sua vida conservou-se completamente 
afastado da vida publica. 

Pereira (Fr. Fructuoso). Monge benedictino, 
natural da villa da Fevrava, e descendente da il- 
lustre casa dos condes d'este titulo. Fal. no mos- 
teiro de S. Martinho do Couto a 20 de janeiro 
de 16h50. Professou no convento da sua ordem, 
da cidade do Porto em 1620, Escreveu: Arte de 
grammatica portugueza, e benedictina; primeira 
parte, Lisboa, 16.6; segunda edição, 1643; tercei- 
ra ‘H92, 

Pereira (Gabri:l Soares). Escriptor, cujo no- 
me só se conhece pelo seguinte escripto: Sus- 
pensões de Irifle; Gloria de Fileno; Epithalamio 
no felicissimo casamento dos srs, D. João Xavier 
Telles da Costa e Silveira, conde de Unhão, e D. 
Maria da (Gama, marqueza de Niza, Lisboa, 
1741. 

Perelra (Gabriel Victor do Monte). Inspector 
das bibliotlecas e arcbivos naeionaes, socio cor- 
respondente da Academia Real das Sciencias, 
etc. N. em Evora a 7 de março de 18147, sendo fi- 
lho de Antonio Pereira da Silva, protessor no 
lyceu de Evora, e de D. Luiza Victoria do Mon- 
tc Pereira, de antiga e muito respeitavel familia 
dc honrados lavradores, da mesma cidade. Edu- 
cado esmeradamente por seu pae, passou Gabriel 
Pereira a maior parte da infancia e da juventu- 
de em Setubal, onde seu pae dirigia um lyceu 
organisado pela camara municipal. Concluidos os 
preparatorios, matriculou-se na Escola Naval, e 
“seguiu o curso de marinha, que abandonou qua- 
si no fim, deixando para sempre a vida do mar, 
satisfazendo assim os desejos de sua mãe, que 
elle extremecia, a qual, além de lamentar a au- 
sencia do seu filho, receava muito as viagens. 
Estudou tambem na Escola Pelytechnica, d'onde 
egualmente saiu por circumstaneias particulares, 
sem concluir o curso. Seu pac, que ficara contra- 
riado com a resolução do filho, que elle desejava 
que seguisse a vida de marinha, conformou-se, e 
tratou de lhe procurar uma posição, em que elle 
pudesse desenvolver as suas aptidões e os seus 
conhecimentos adquiridos nos cursos que estudá- 
ra. O sr. Gabriel Pereira começou a exercer o 
magisterio no lyceu, de que seu pac era o dire- 
ctor, e afastado dos estudos academicos dedi- 
cou-se apaixonadamente ao cultivo da historia e 
da archeologia nos seus variados ramos. Algum 
tempo depois o lycen foi extineto, e Gabriel Pe- 

| reira e sua familia voltaram para Evora, sua pa- 
tria, que muito se prestava ás observações e pes- 
quizas do joven archeologo, pois que a cidade e 
seus arredores são abundantes de recordações 
historicas, e monumentos pre-historicos. Os ar- 
ehivos e as bibliothecas o attrabiam, os museus 
o seduziam, Empregando-se na secretaria da 
Miscricordia de Evora, teve enscjo de profundar 
os seus estudos, orgauisando e salvando da rui- 
na o cartorio impor*antissimo d'aquella casa bc- 
nemerita, e averiguar os bens quasi perdidos, 
couseguindo duplicar os seus rendimentos. Ali se 
conservou durante 14 annos como amanuense e 
archivista. Gabriel Pereira começou a publicar 
trabalhos que muito illustraram o seu nome, € o 
fizeram ser considerado entre os eruditos dos di- 
versos paizes. Estes trabalhos constavam d'uma 
série de opusculos, em que se consiguava gran- 
| de parto do fructo das suas observações e estu- 
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dos. Primeiro appareceram as tiaducções dos 
graudes escriptores da Grecia e koma, que tra- 
taram da pgeographia da peninsula iberica, 80- 
bresaindo Strabão e Plinio. Sob a designação de 
Estudos eborenses descreveu os varios monumen- 
tos de Evora e tratou de muitos pontos da sua 


historia. A Uuiversidade de Coimbra, conheccdo- , 


ra do elevado merecimento do distincto archeo- | 
ficados da Colla e Castro Verde, Dolmen furado 


logo, encarregou o em 1880 da elaboração do in- 
dice provisorio dos documentos do seu cartorio; 
a estes trabalkos seguiu-se outro de maior al- 
cance, a publicação em folio dos Documentos de 
Evora, manancial abundante de clementos bis- 
toricos da maior importaucia para a historia dos 
costumes, das artes, do viver, do sentir dos nos- 
sos antepassados, feito com superior criterio. No 
entretanto escrevia outros livros de leitura ame- 
na, como os Contos para nperarios e os Contos de 
Andersen. im 1887, Antonio Ennes, então bi- 
bliothbecario-mór da Bibliotheca Nacional de Lis- 
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boa, que bem conhecia o elevado valor d'esses 
trabalhos. convidou o sr. Gabriel Pereira à en- 
trar u'aquelle estabelecimeuto como empregado 
extraordinario, passando em 1885 a conservador, 
exercendo a commissão de director, em que se 
conservou até 1902, em que, pela morte de Lino 
d'Assumpção, occorrida em 1 de novembro d'esse 
anno, foi nomeado inspector das bibliothecas e 
archivos. O sr. Gabriel Pereira pertence 4 Real 
Associação dos Architectos e Archeologos portu- 
guezes, à Sociedade de Geographia, 4 Sociedade 
Litteraria Almeida Garrett, ete. Um dos scus 
biographos, depois dos mais conscicnciosos cn- 
comios às aptidões extraordinarias de bibliophi- 
lo,e ao seu boudoso caracter e amabilidade com 
que sempre attende a todos que o consultam so- 
bre quaesquer duvidas ou sobre quaesquer obras, 
diz: «E' um catalogo vivo, um prodigio de me- 
moria, um bibliophilo doido, enthusiasta, idola- 
tra pela sua scieucia. Conhece por egual as pu- 
blicações mais raras e antigas e as mais espa- 
lhadas e modernas. Sabe, precisamente, onde fi- 
ca cada volume das dezenas de milhares que 
existem no amplo repositorio, e não é só saber 
que elles existem pela capa: tem uma noção mui- 
to nitida c muito completa da maior partc. Vive 
como o capitalista no meio do seu thesouro, mas 
sem avareza; pelo contrario, espalhando às mãos 
cheias as suas preciosidades, desejando que to. 
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dos as admirem e que a todos aproveitem. Tem 
duas grandes paixões: a Bibliotheca de Evora, 
que estima como a mais querida e formosa das 
amantes e com uma firmeza que honra a coustan- 
cia da sua alma;e a archeologia, de que é um dos 
mais iusignes c profundos cultores » Bibliogra- 
phia: Dolmens ou antas dos arredores de Evora, 
Evora, 1817; Notas d'archeologia (Montes forti- 


da Candieira, Ruinas da Citania de Briteiros), 
Evora, 188°; Elogio historico do Conde Gozzadi- 


| nt, Lisboa, 1888; O museu archeologico do Carmo, 


Lisboa, 1900; Monumentos nacionaes: 1º Antigos 
documentos, Rol dos monumentos, Lisboa, 1:00; 
Monumentos nacionaes: 2.º Questionarios, Legisla- 
ção, etc., Lisboa, 1902; Documentos historicos da 
cidade de Evora, Evora, 1.º parte, 1485; 2.º par- 
te, 1887; 3.º parte, 1891; Estudos eborenses, His- 
toria, Arte, Archeologia, 36 folhetos, Evora, 186 
a 1806: 1.0 Mosteiro do Espinheiro; 2.º Evora ro- 
mana, O templo; 3.º Casa pia; 4.º Loyos; 5.º Bi- 
bliotheca publica; 6.º Conventos do Paraizo, San- 
ta Clara e S. Bento; 7.º Bellas artes; 8.º e 9.º 


| Vesperas da Restauração, 10° Brazão d' Evora; 


13.º A egrega de Santo Antão; 12.º O archivo mu- 
nicipal; 15.º A Restauração em Evoro; 11.9, 15.º e 
15.9, O archivo da Misericordia; 11.º Evora e o 
Ultramar, 1.º parte; 18.8, 19.º, 20.º c 2L.º Assé- 
dios de Evora em 1662; 22.º Os festejos de 1729; 
23.º Evora nos Lusiadas; 24.º Procissões eborenses; 
25.º Exposição de arte ornamental; 26.º Antigui- 
dades romanas; 27.º Roteiro de um eburense; 28.º 
Universidade de Evora; 29.º Caçadas, 1.º parte; 
0.º Evora e o Ultramar, 2.º parte; 31.º Ibn 
Abdun; -2.º Os moiros; 33.º As caçadas, 2.º parte; 
34.º Os estudantes; 35.º Versos eborenses do seculo 
XVIII; 36.º A' volta do Cenaculo, Às questões do 
pão; À collecção de desenhos e pinturas na Biblio. 
theca de Iivora em 1884, Lisboa, 1903; Museu Na- 
cional de Bellas Artes. Aspecto geral, 2.º edição, 
Lisboa, 1904; Os esmaltes da Casa Palmella, Lis- 
boa, 1904; A colvecção de pinturas do sr. Duque 
de Palmella, Lisboa, 1903; Importancia da Car- 
tographia portugueza, Lisboa, 1:01; E'xpesição de 
cartographia na Sociedade de Geographia de 
Lisboa em novembro de 1903; Cullecção Palmeila, 
Lisboa, 1903; Cartas geographicas e topographi- 
cas, gravadas ou manuscriptas, avulsas; na Biblio- 
theca Publica de Evora, Lisboa, 1896; Catalogo 
provisorio dos pergaminhos do Cartorto da Uni- 
versidade de Coimbra, Coimbra, 1880; Catalogo 
dos pergaminhos do Cartorio da Fazenda da Uni- 
versidade de Coimbra, Coimbra, 1881. Bibliothe- 
ca Nacional de Lisboa: Noticia dos inventarios, 
catalogos, etc., Lisboa, 1898; Noticia dos retra- 
tos em téla, Lisboa, 190 ; Noticias dos retratos 
gravados, Lisboa, 1901; O archivo de marinha, 
Lisboa, 1901; O archivo ultramarino, Lisboa, 
1902; Noticia das Colleeções (2.º edição), Lisboa, 
1903; Catalogo dos desenhos e aguarellas do al- 
bum Cifka, Lisboa, 1503; Colleeção dos iivros de 
coro dos conventos extinctos, Lisboa, 1901; A col- 
lecção dos codices com illuminuras da Bibliotheca 
Nacional de Lisboa, Lisboa, 1204; Bibliothecas e 
Archivos Nacionaes, Lisboa, 1403; O lindo sitio 
de Carnide, Lisboa, 1893, Noticias de Carnide, 
Lisboa, 1898; Lisboa e arredor:s. Inquirições de 
D. Affonso 3.º, Lisboa, 1902; De Bemfica å quin- 
ta do Correio Mór, Lisboa, 1405; S Domingos de 
Bemfica, Lisboa, 1905; 4 villa da Ericeira, Lis- 
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boa, 1205; Contos singelos, Lisboa, 1876; Narra- 
tivas para operarios, Lisboa, 1879; Madraugddas, 
contos, Evora, 1588. A casa editora de A. M. Tei- 
xeira e commandita, reuniu n'um volume os se 
guintes eseriptos: S. Domingos de Bemfica, O lin- 
do sitio de Carnide, Noticias de Carnide, A villa 
da Ericeira, De Bemfica à quinta do Correio Mór, , 
Torres Vedras, que publicou em 1910, com o ti- 

tulo de Pelos suburbios e visinhanças de Lisboa — | 
Versões e publicações: Livro 3.º da Geographia | 
de Strabão, 1.º parte, Evora, 1878; Idem, 2º par-, 
te, Coimbra, 1880; Quinto Sertorio, vida de Plu- 

tarcho; com um estudo sobre a romanisação da 

Peninsula iberica, Evora, 1879; Fragmentos de I. 

Floro, Sallustio, Ptolomeu, Eutropio e Aurelio Vi- 

ctor, relativos à peninsula iberica, Coimbra, 1340; | 
Plinio e Mella, Evora, 1880; Inscripções lapida- 
res da India portugueza, transcriptas por J. II. 
da Cunha Rivara, Lisboa, 169t; Ioteiros portu- 
guezes du viagem de Lisboa à India Lisboa,1895; 
Jin ora buena que dio Evora ciudad à la Ser.v* 
Princesa del Brazil, por Pedro Vaz Rego (segun- 
do a edição de 17-9), Lisboa, 1903; Festas reaes 
em Evora no casamento de D. Maria Sophia de 
Neuburgo com D. Pedro 2.º, Lisboa, 1903; As 
ilhas do Atlantico (relação de Valentim Fernandes 
Alemão, Lisboa, 1900; Relatorio de Dinga Go- 
mes (versão portugueza, segundo o texto lotino de 
Valentim Fernandes Alemão), Lisboa, 1901; Con- 
tos de Andersen, traducção, Lisboa, 1876; Tuva- 
sões dos normandos na peninsula iberica, traducção 
do allemão, Evora, 1816. O sr. Gabriel Percira é 
collaborador assiduo do Boletim da Associação dos 
Architectos e Archeologos portuguezes.Na 11.º serie 
do «Boletim da Sociedade de Geographia» publi- 
cou: Antonio da Silveira, capitão de Arzilla, no- 
ticia prévia, a pag. 3'1; Diogo Gomes, as rela 
ções do descobrimento da Guinée das ilhas dos 
Açõres, Madeira e Cabo Verde, versão do latim, 
a pag. 207; As ilhas de Dive, descripção anonyma 
do seculo XVI, pag. 345; De Lisboa a Cochim em 
1505, pag. 355. 

Pereira (Gaspar). Escrivão do governo da 
India no seculo xvi, ou secretario geral, como 
hoje se diz, no tempo de D. Francisco d'Almeida 
e de Affonso d'Albuquerque. Intrigou constante- 
mente contra aquelles dois grandes homens 
grangecando assim uma triste immortalidade. 

Pereira (P. Gaspar Ribeiro). Arcediago e 
thesoureiro-mór do areebispado da Bahia, ete. 
N. na primeira metade do seculo xvn no Rio de 
Janeiro, e fal. na Bahia a 8 de janeira de 1754. 
Foi educado no collegio da Companhia de Jesus 
do Rio de Janeiro, tomou ordens c recebeu a gra- 
duação de mestre em artes. A 16 de junho de 
1686 foi nomeado conego da sé do Rio de Ja- 
neiro e assistente do bispo D. José de Barros e 
Alareão. Com este prelado veiu a Lisboa, 
com o cargo de procurador do cabido, e quando 
voltou ao Rio de Janeiro foi nomcado em 1701 
visitador das cgrejas do Reconcavo. Estava a 
séde vacante, e csta nomcação foi feita pelo ea- 
bido, que o encarregou ainda de voltar ao reino 
para tratar de importantes assumptos. Em 1703 
voltou ao Rio de Janeiro c seguiu para Minas 
Geracs como delegado do bispo D. Francisco de 
S. Jeronymo, que o encarre;sou de ir delimitar 
as fronteiras do bispado do Rio de Jaueiro e do 
arcebispado da Bala. A 13 de abril de 1715 foi 
nomeado arcediago, c em 181% thesoureiro-môór. 
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Deixou por sua morte 6:000 eruzados & fabrica 
da sua egreja, e um grande numero de doações, 
Fôra durante a vida um sacerdote exemplar e 
extraordinariamente caritativo. Todos os seus 
rendimentos eram empregados em dadivas e cs- 
molas. 

Pereira(D. Gaudencio José).Baebarel formado 
pela Universidade de Coimbra, arcebispo-bispo 
de Portalegre, par do reino, ete. N. em 1830, 
fal, cm Portalegre, a 2 de novembro de 1908. 
Era conego e professor do seminario de Vizeu no 
tempo do bispo D. Antonio Alves Martins, e foi 
vigario geral e governador do bispado Na vaga 
de D. João Rebello Cardoso de Menezes, então 
arcebispo de Mytilene, que fôra coadjutor c fu- 
turo successor do bispo de Lamego, foi D. Gau- 
dencio José Pereira ebamado pelo cardeal-pa- 
triarcha D. José Netto, que o elegeu vigario ge- 
ral effeetivo e presidente da Relação, por provi- 
são de 27 de janeiro de 1t+87. D. Gaudeneio foi 
o terceiro arcebispo no tempo do referido ear- 
deal-patriarcha; em 1 de maio de 1887 realisou- 
se a cerimonia da sagração na sé eathedral de 
Lisboa, presidindo o eardeal patriareha D. José 
Netto, sendo assistentes os bispos de Vizeu e de 
Damão, D. José Dias Correia de Carvalho e D. 
Autonio Pedro da Costa. Na auseneia do patriar- 
cha, D. Gaudencio José Pereira ficou gover- 
nando varias vezes o patriarehado. 

Pereira (Gonçalo). Um dos poueos capitães 
das Molucas que não deixaram de si triste me- 
moria, mas como não foi tyranno, foi victima; 
suecedeu a D. Jorge de Meuezes em 1530 c como 
ia encarregado de prohibir nos portuguczes o 
commercio do crava que os enriqueeia a todos, 
levantou contra si grandes irritações, e os 8cus 
subalternos, revoltando-se, quizeram acciamar 
de novo D. Jorge de Menczes; mas Gonçalo Pe- 
reira, que era energico, poz D. Jorge de Menezes 
a ferros e remctteu-o para Coehim, os portugue- 
coutinuaram a conspirar, e ainda que a eonspi- 
ração foi deseoberta a tempo de não scr sur- 
prehendido Gonçalo Pereira a dormir, como os 
conspiradores esperavam, comtudo não eseapou 
de ser assassinado. 

Pereira (D. Gonçalo). Primeiro aseendeute 
conhecido do condestavel D. Nuno Alvares Pe. 
reira. Foi um fidalgo contemporaneo d'el-rei D. 
Diniz, que se tornou notavcl pela sua grandeza 
e lauta hospitalidade. Teve muitos filhos, e en- 
tre clles o avô de D. Nuno Alvares Pereira, 0 ee- 
lebre arcebispo de Braga, D. Gonçalo Pereira. 
V. o artigo segninte. 

Pereira (D. Gonçalo) Notavel prelado, que 
naseeu nos fins do seculo xın, e fal. a ù de março 
de 1558. Foi creado no paço d'el-rei D. Diniz 
este ascendente do condestavel D. Nuno Alva- 
res Pereira Estudou em Salamanca, e regres- 
sando a Portugal foi deão da sé do Porto. Em 
pregado em varias negociações com a curia 
romana, entrou em Avinhão, ahi toi feito bispo 
de Evora, o que se não confirmou, seudo depois 
elcito bispo em Lisboa pclo papa João xxm, em 
21 de agosto de 1 22. Em 1324 eclcbrou synodo. 
Pez muitas obras importantes na sé d'esta ci- 
dade. Em 1326 passou a arcebispo primaz de 
Braga, em cuja sé archiepiscopal tambem pro- 
cedeu a grandes obras, mostrando-se egualmente 
defensor estrenuo dos direitos e immnunidades 
ceclesiasticas, mas sem ter com os reis as graves 
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contendas que tiveram os seus antecessores. Em 
1336 mostrou Ð. Gonçalo Pereira que era um 
verdadeiro prelado militante, porque na guerra 
ingloria que nesse anno se travou entre Portu- 
gal e Castella, tendo entrado em Portugal D. Fer- 
nando Ruy de Castro, e tendo feito aqui muitas 
devastações, quando se retirava para Galliza en- 
eontrou no seu caminho o areebispo de Braga å 
frente d'um eorpo de tropas que o desbaratou 
completamente, ficando muitos castelhanos mor- 
tos no campo da batalha. Tres annos depois foi 
o arcebispo D. Gonçalo Pereira encarregado de 
assignar a paz entre os dois reinos de Portugal 
e Castella, mas quando ehegou a Alealá, onde 
estavam os plenipoteneciarios castelhanos, ouviu- 
lhes propostas tão desarrazoadas, quê voltou im 
mediatamente a Portugal; rompenao as negocia- 
ções. À uotieia da invasão marroquina, e a ne- 
cessidade que teve então Affonso xı da alliança 
portugueza, fizeram eom que logo em seguida o 
rei de Castella se mostrasse mais tratavel e se 
apressasse a assignar a paz eom D. Affonso 1v 
seu sogro, mas d'essa vez já D. Gonçalo Pereira 
não quiz ser o negociador. O arcebispo era en- 
tão graude valido d'el.rei D. Affonso rv, e ao 
mesmo tempo bemquisto de todos, estando até 
nas boas graças do herdeiro da eorôa. Esta si- 
tuação especial fez eom que tivesse conhecimento 
do que se tramava contra D. Ignez de Castro, 
e com que pudesse avisar, como avisou, seereta- 
mente, D. Pedro. O prineipe vão acreditou, como 
não aereditava nos avisos de sua mãe; julgou a sua 
amante inviolavel. D. Gonçalo Pereira, comtudo, | 
até já lhe aconselhara que casasse com ella, para 
assim tornar sagrada a sua pessoa, mas D. Pe- 
dro continuava a deixar-se adormentar com vãs 
illusões, até que despertou, e despertou furioso, 
eom a noticia da sinistra tragedia de Coimbra. 
Quando D. Pedro pegou em armas contra seu 
pae para vingar a morte de D. Ignez, o areebispo 
de Braga, que acabava de mostrar quanto era 
adverso ao erime de D. Affonso 1v, procedeu eom 
o maior juizo prudencial, contrariaudo a revolta 
do prineipe, como contrariara o aeto despotico 
do rei. Chegou a ponto a sua lealdade de resis- 
tir ao prineipe eom as armas na mão. Quando 
D. Pedro eereou o Porto, D. Gonçalo Pereira 
metteu-se dentro da eidade, e defendeu-a ener- 
gicamente. D. Pedro, sabendo que tinha deante 
de si o prelado a quem devia tantas provas de 
affeeto, affrouxou no ataque, e ao mesmo tempo, 
eaindo em si e vendo o mal que estava fazendo 
ao reino, prestou-se a propostas de conciliação. 
Fôram o proprio arcebispo e a rainha mãe D. 
Beatriz os intermediarios que conseguiram ee- 
lebrar um couvenio que poz termo a essa guerra 
odiosa entre pae e filho. D. Affonso iv sobrevi- 
veu poueo tempo ao tratado, e ao rei tambem 
poneo sobreviveu o areebispo. Cumprindo muito 
mal os votos eeclesiasticos tivera D. Gonçalo Pe- 
reira d'uma senhora fidalga chamada D. Thereza 
Pires um filho, que foi o eek bre prior do Hospi- 
tal, pac do eondestavel D. Nuno Alvares Pereira. 
N'esse tempo, e ainda no seeulo xvi, apezar do 
grande fanatismo que então imperava. confessa- 
vam-se sem hesitação estas paternidades, e os 
filhos dos bispos e dos arecbispos subiam ás mais 
altas posições, apezar da sua bastardia. Era 
assim tambem que se coufessavam sem hesita- 
ção os filhos .adulterinos dos reis ainda até ao 
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seeulo xvir. D. Gonçalo Pereira teve ainda mui- 
tos outros filhos. 

Pereira (Henrique Martins). Ofheial do nosso 
exercito, que tomou parte eomo praça de pret 
em toda a Guerra Peninsular, sendo promovido a 
sargeuto duraute a eampauha, assistindo n'esse 
posto à tomada da praça de Badajoz. Terminada 
a Guerra Peninsular seguiu os estudos milita- 
res, foi despachado official engenheiro, e serviu 
uo reino e no ultramar, chegando ao posto de eo- 
ronel, seudo reformado em brigadeiro no mez de 
junho de 1851. Fal. a 22 de maio de 1859. Era 
cavalleiro da ordem de ». Beuto de Aviz. Esere- 
veu: Analyse e provas, que convencem até de falsa 
a exposição publicada em agosto de 1840, de que 
foi signataro o sr. José Antonio de Miranda Viei- 
ra, Lisboa, 1341; Um passo para a quadratura do 
circulo, Lisboa, 1849; com uma estampa; 4 qua- 
dratura do circulo, Lisboa, 1853, eom uma es- 
tampa. 

Pereira (Jacob Rodrigues). V. Rodrigues Pe- 
reira (Jacob). 

Pereira (Jayme). Pintor, que segundo consta, 
deixou differentes trabalhos sobre purgatorios, 
inceudios, infernos, e outros assumptos similhan- 
tes. N. em 1570 poueo mais ou menos, e fal. apro- 
ximadamente em 1640. 

Pereira (D. Fr. Jeronymo). Religioso da or- 
dem de S. Domingos. N.em Lisboa, e fal. em 
1578, Professou a 25 de julho de 1535, e foi no- 
meado adjutor do cardeal D. Henrique no aree- 
bispado de Evora, com o titulo de bispo de Salé, 
cidade da Mauritania Tingintana, nas praias do 
mar Atlantico, confirmado pelo papa Gregorio 
XIII, a 15 de dezembro de 1571; uão ehegou a 
um auno o exercicio d'esta elevada dignidade, 
porque falleceu no auno seguinte na expedição 
d'Afriea. Deixou alguns tratados religiosos ma- 
nuseriptos, que se perderam por sua morte. 

Pereira. (Jeronymo da Silva). Bacharel em Di- 
reito pela Universidade de Coimbra. Viveu no 
seeulo xvilr, e parece que foi elle quem dirigiu e 
preparou a edição das Ordenações do reino, vul- 
garmente chamadas Vicentina, por ser impressa 
no mosteiro de S. Vicente de Fóra em 1747, 
ete. Tambem se lhe attribue o additamento das 
Leis extravagantes, que se juntaram a essa edi- 
ção, e bem assim o Repertorio respeetivo, em 2 
volumes in folio. 

Pereira (João). Doutor em Canones pela Uni- 
versidade de Coimbra Era filho de Fernão Lou- 
renço Pegado e de Ignez Pereira. N. em Elvas, 
c fal. em 1581. O cardeal D. Henrique, sendo ar- 
cebispo de Evora, o elegeu vigario geral e provi- 
sor, cargos que exerecu no tempo que governou 
a mesma diocese o arcebispo D. João de Mello, 
obtendo n'aquella cathedral o areediago de Orio- 
la, de que tomou posse a 31 de dezembro de 1565, 
passando depois para o arcediago de sexta a 10 
de agosto de 1556. Foi deputado da Inquisição 
de Evora, provido a 25 de janeiro de 1563. Re- 
gressando a Elvas instituiu um vinculo, que fieou 
pertencendo 4 antiga familia dos Pegados. Dei- 
xou maguseripta uma obra em latim. 

Pereira (João). Medico do hospital de S. José, 
que fal. em 1858. Foi nomeado medico extraor- 
dinamente em 30 de julho de 1855, director do 
hospital da Cholera morbus na Junqueira em 
1857, do hospital da febre amarella no Desterro 
em 1857; despediv-se em 1266. Foi guarda-mór 
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de saude em Belem. Abandonou a profissão me- 
dica, desempenhando depois o logar de official 
de seeretario no ministerio do reino. 

Pereira (P. João). Jesuita. N. em Ponta Del- 
gada, e fal, em 23 de abril de 1715. Era filho de 
Antonio Pereira da Silva c de Apolonia da Sil- 
veira. Entrou na Companhia de Jesus, no novi- 
ciado de Coimbra, a 23 de dezembro de 1666. Foi 
reitor dos collegios de Braga, Elvas, Sautarem e 
Coimbra, secretario da provincia de Portugal e 
seu visitador geral, e provincial da provincia do 
Brazil. Pouco antes de fallecer havia sido uo- 
mcado preposito 'da casa professa de S. Roque. 
Deixou publicadas Exhortações domesticas feitas 
aos collegios e casas da Companhia de Jesus de 
Portugal e Brazil. 

Pereira (P. João Antonio). Presbytero secu- 
lar, prior da egreja de S. Nicolau de Santarem, 
e ahi professor regio de Grammatica e lingua la- 
tina N.em Santarem, c fal depois do anno de 
1860. Frequentou os estudos no seminario pa- 
triarchal dc Santarem nos annos de 1812 e 1513. 
Era orador sagrado muito distincto. Alexandre 
Herculano estimava o e apreciava-o muito,e a 
elle se refere com muito louvor nas suas Cartas 
da Extremadura publicadas no Panorama. Es- 
ereveu: Oração funebre nas exequias do em.™ e 
rev.mo gr. cardeal patriarcha D. Patricio da Sil- 
va, celebradas na parochial egreja do Salvador de 
Sautarem, Lisboa, 18410; Oração funebre nas exe- 
quias de Sua Majestade Imperial o sr. D Pedro 
duque de Bragança, celebradas na cathedral de 
Leiria, Lisboa, 1855; saiu com o nome de João 
Pereira da Silva; fez-se a 2º edição com o nome 
do autor, Lisboa, 1835; Cartas sobre a immacula- 
da Religião, dedicadas ao ill.mº e ex.mº sr. desem- 
bargador João Farto Franco, ete; sairam a 1º 
e a 2.º no tomo lI, pag. 305 a 312 dos Archivos 
da Religião Christã, jornal religioso impresso em 
Coimbra, 1823. Não cousta que se puhlicassem 
mais cartas. 

Pereira (João Buptista Vaz). Auditor da al- 
fandega de Lisboa, chanceller da Relação da 
Iudia, couselheiro de Estado, ete. N. em Chaves, 
mas ignoraim-se as datas do nascimento c fallc- 
cimento. Em 1751 foi nomeado auditor geral da 
gente de guerra na sua terra natal; em 1759 foi 
promovido a auditor da alfandega de Lisboa, c 
em 1763 foi nomeado chancelier da Relação da 
India. Em 1765 tomou conta do governo da ln- 
dia juntamente eom o arcebispo D. Antonio Brum 
e o vedor da fazeuda João José de Mello. Gover- 
naram até 1768, en que este ultimo foi nomea- 
do governador, c João Baptista Vaz Pereira, par- 
tindo para Portugal, recebeu a alto eargo de eon- 
selheciro de Estado. Foi casado com D. maria 
Petronilla, açafata da rainha. 

Pereira (João Feliciano Marques). Primeiro 
oficial da 1.º repartição da direeção geral do Ul- 
tramar, no miuisterio da mariuha. N. cm Macau 
a 17 de maio de 1863, fal. a 7 de junho de 1909, 
Era filho de Antonio Marques Pereira, procura- 
dor dos negocios sinicos em Macau e cousul de 
Portugal em Sião e Bombaim. Veiu muito novo 
para Lisboa, estudou os preparatorios no antigo 
Collegio L.usn-lrazileiro, depois do que frequen- 
tou e concluiu o Curso Superior de Letras, com 
distincção. coneorrendo ao logar de segundo ofti- 
rial do ministerio Go Ultramar, em que fai pro 
vido por decreto de 17 de maio de 1588, al. 
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gum tempo depois de haver exercido funeções 
burocraticas, como empregado extraordinario, no 
ministerio dos negocios estrangeiros Foi promo- 
vido a segundo official da direeção geral do Ul- 
tramnar, em 31 de maio de 1897, serviu como sc- 
cretario particular do fallecido conselheiro Bar- 
ros Gomes, n'esse mesmo anno, quando este es- 
tadista teve a seu cargo a pasta da marinha. 
Tambem fez parte da commissão incumbida de 
estudar o regimen de monopolios e impostos de 
Macau, nomeação pela portaria de 17 de outubro 
de 1404. Quando se creou a Escola Colonial, foi 
nomeado professor substituto de duas cadeiras 
d'aquelle estabelecimento, tendo sido nomeado, 
em 1907, professor effectivo da cadeira de legis- 
lação e administração ultramarina, que regia com 
muita proficiencia. Fazia parte da commissão 
asiatica da Sociedade de Geograpbia. Quando 
falleecu cra deputado pelo circulo de Macau, 
pertencendo ao grupo parlameatar do sr. conse- 
lheiro Ferreira do Amaral, e possuia o grau de 
official da ordem de S. Thiago. Pertencia ao par- 
tido pogressista, a que sempre foi muito dedica- 
do. Tinha particular predilecção pelas letras e 
pelo estudo de assumptos coloniaes em que mos- 
trou vasta erudição, documentado pelos sens in- 
teressantissimos artigos na revista Tu-ssi Yang- 
Ku», de que cra dircetor, na Revista Colonial e 
Maritima, e ainda como collaborador effeetivo 
da secção ultramariua do Jornai do Commercio; 
além de artigos que escreveu na Lucta a propo- 
sito do tratado cutre Portugal e a China, e nos 
livros que em tempos fóram publicados na Bi- 
bliotheca do Povo e das Escolas, taes como: Acus - 
tica, Vidros e Crystaes, ete. Na Epoca, de que 
tambem foi redactor cffeetivo e por alguus me- 
zes director, cscrevcu numerosos artigos politi- 
cos. 

Pereira (João Felix). Medico cirurgião pela 
Escola Medico Cirurgica de Lisboa, professor de 
Historia, Chronologia c Geographia, no Lyecu 
Nacioual da mesma eidade, da Escola Academi- 
ca, cte. N. em Lisboa cm 1822, onde tambem fal. 
leceu ha bastantes annos. Era filho de Antouio 
Pereira, commerciante, e de D. Anna Ritta Pe- 
reira. Começou os estudos primarios em 1828, 
que teve de interromper por causa de successos 
politicos; continuando depois em 1834 os cursos 
regulares que seguiu com algumas faltasde 1-41 a 
18:6 do lyceu; de medicina pela Escola Medico- 
Cirurgica de Lisboa; de engenharia eivil, nas es- 
colas Polytechnica c do Exercito; de agronomia, 
no Instituto geral de Agricultura; e de tachygra- 
phia, tendo nos seus diplomas mencionados 
premios e louvores em diversas cadeiras. Foi em 
1819 nomeado professor de Gcographia e Histo- 
ria no Lyeeu Nacioual de Lisboa, exercendo o 
magisterio até 1874; porém, no espaço dc 25 an- 
nos, regeu as cadeiras de introducção e de ma- 
thematiea no Lyecu; e a de geographia commer- 
cial na Aula do Commercio, que catava separada 
d'aquelle estabelecimento. Apreseutou-se candi- 
dato nos concursos das cadeiras: de historia phi- 
losophica, no Curso Superior de Letras; de eco- 
nomia agricola e de culturas especiaes, uo, Lus- 
titnto Geral de Agricultura; de direito maritimo 
internacional, na Escola Naval; e de introducção 
á bistoria natural, no Lyeeu de Lisboa Não teve 
nunca condecorações honorificas. Tambem foi 
professor de inglez, de historia, chorographia e 
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geograpbia na Escola Academica. De 1838 a | grego, Lisboa, 18:9; Apreciação philosophica dos 


18:1 esteve empregado no commercio, profissão 
que interrompeu para continuar os estudos cita- 
dos. Collaborou, cutre outras publicações perio- 
dicas: Jornal da Sociedade das sciencias medicas, 
Emulação medico cirurgica, Gazeta medica, Ar- 
chivo rural, Revista agricola, Jurnal Official de 
Agricultura, Revista popular, Revista universal, 
Atheneu, Assembléu litteraria, Jornal de pharma- 
cia, Semana, cte. Exerceu a clinica mais de an- 
no e meio. Das suas numerosas obras, que adean- 
te menciouaremos, mereccram algumas, em arti- 
gos critlcos, a qualificação de uteis, e recommen- 
dação para serem adoptadas nas escolas, como 
os Princípios de physica, a Introducção á historia 
natural, a Historia de Portugal, o Compendio de 
chorographia de Portugal, cte. D'esta ultima obra, 
que sc publicou pela primeira vez cm 1850, fize- 
ram-so 37 edições até 1877; o Compendio de geo- 
graphia, cuja 1.º edição appareteu em 1852 ea 
10.» em 183; o Compendio de chronologia, 1.º 
edição cm 1851, e a 6.º em 178; o Compendio da 
historia sagrada, 1.º ediçãoem 18 2, ca 5.º cm 
1367; o Compendio da historia de Portugal, 1.º 
edição em 1849, e a 3.º em 1860, cte. Além d'es- 
tas obras, compostas especialmente para as es- 
colas, e que tiveram voga no ensiuo primario e 
secundario, o «que se prova com as successivas 
edições, João Felix Percira redigiu outras, que 
ou fôram insertas nos jornaes e revistas de que 
era collaborador, ou fôram impressas em separa- 
do. Bibliographia: 4s expedições de Dario e Xer- 
xes contra a Grecia, traduzidas do grego, Lis- 
boa, 1544, em que sc incluem as tradueções lit- 
terale parapbrasitica; Historia de Portugal desde 
o princípio da monarchia até á morte de D. João 
VI, em 1826, Lisboa, tomo Z, 1816; tomo II, 1847; 
tomo FFF, 1818; Cholera-morbus; é o artigo Chole- 
ra da Cyclopedia britannica, traduzido do inglez, 
Lisboa, 1513; Chirurgossicroscopicatromachia, 
Lisboa, 1844; este opusculo é de eontroversias 
entre os medicos de Lisboa e os de Coimbra, a 
proposito dos graus academicos, e contra o dr 
Macedo Pinto, lente de medicina na Universida- 
de, que escrevera ácêrca da deficiencia dos estu- 
dos ua Escola Medico-Cirurgica de Lisboa; Anes- 
thesia cirurgica, these defendida no dia 16 de ou- 
tubro de 1851, na Escola Medico-Cirurgica de 
Lisboa; appareceu primeiramente, em parte, no 
Jornal de Piarmacia e sciencias accessorias, e no 
Jornal de medicina e sciencias accessorias, ambos 
de Lisboa; Febre amarella, Lisboa, 1851; tradu- 
zido do inglez, da Cyclopedia britannica; Tercei- 
ro relatorio annual sobre a eficacia therapeutica 
das cadeias galvano electricas de Gudlber na sua 
applicação contra as molestias rheumaticas, goto- 
sas e nervosas, de todas as especies; traduzido do 
allemão; O visionario, romance de Schiller, tradu- 
zido do allemão, Lisboa, 1852; Abrégê de l'histoi- 
re du Portugal, Lisbonue, 1853; Analyse de pen- 
samente, Lisboa, 1853; Falulas de G. E. Lessing, 
traduzidas do alemão, Lisboa, 185»; Chorogra- 
phia do Brazil, Lisboa, 1894; Abridgement of 
the history of Portugal, Lisboa, 15541; Cyropedia 
ou historia de Cyro, escripta em grego por Xeno- 
phonte, e traduzida do original, Lisboa, 1854; Vi- 
da dos capitães illustres, por Cornelio Nepote, 
Lisboa, 1856; é antecedida pela biographia de 
Cornelio Nepote; Primeiro livro da historia dos 
gregos e dos persas, por Iferodoto, traduzido do 
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descobrimentos dos portuguezes e das razões que os 
determinaram; seus efeitos sobre a clvilisação na 
Europa e no Oriente, Lisboa, 1860; é a these do 
concurso para a 5.º cadeira do Curso Superior 
de Letras, sustentada em 9 de fevereiro do indi- 
cado anno: Os mystcrius de Eleusis, nota aos Fas- 
tos de Ovidio, tradueção de Antonio Feliciauo de 
Castilho, tomo II, pag. 658; Natureza e extensão 
do progresso, considerado como lei da humanidade; 
applicação especial d'esta lei ás bellas artes, Lis- 
boa, 1853; é a these do concurso para a 5.º cadei- 
ra do Curso Superior dc Letras, sustentada em , 
10 de fevereiro do dito anno; Historia da edade 
media, Lisboa, tomo I, 1865; tomo II, 1565; Di- 
reito de visita; em que casos e por que modo póde 
ser exercido? Poderá exercer se sobre navios coni- 
boiados? Em que casos e circumstancius pádem ser 
visitados os navios suspeitos de se cmpregarem no 
trafico da escravatura? Direito convencional 80- 
bre a visita e captura d'estes navios, Lisboa, 1561; 
é a primcira lição para o coucurso dá cadeira de 
direito maritimo internacional da Escola Naval, 
recitada no dia 20 de setembro do indicado anno; 
| Colonias fundadas pelos inglezes, francezes e de- 
| mais nações do norte da Europa; rivalidades colo- 
| niaes e guerras maritimas a que derem origem, no 
| seculo XVIII, tanto estas rivalidades, como as pre- 
tensões insolitas de supremacia maritima e senhorio 
| dos mares, Lisboa, 1854; éa seguuda lição para 
l o coucurso acima mencionado, que o autor reci- 
tou em 27 de setembro do dito anno, Lisboa, 
1865: Curso de phistca, com suas principaes ap- 
plicações à meteorologia, ás artes e à medicina, 
Lisboa, 1:65; 5 tomos; Almanach do lavrador pa- 
ra o anno de 1866, 1.º anno; fôram depois succes- 
sivamente publicados os de 1867, 1763, 1869, 1870 
e 1871; em todas collaborou João Ignacio Ferrci- 
ra Lapa, lente do Instituto Geral de Agricultu- 
ra; em 1671 fôram reunidos os principaes artigos 
dos 6 almanachs anteriores cm um só volume, a 
que os dais escriptores deram o titulo de: Mis- 
celanea rural, Lisboa, 1871; Historia geral do 
commercio e da navegação para uso dos alumnos 
da 2º cadeira da Escula do Commercio, Lisboa, 
1866 1867, 2 tomos; Historia de Itoma, Lisboa, 
1=67; Compendio de geographia commercial e in- 
dustrial, Lisboa, 1805; Almanach da saude para 
o anno de 1869, Lisboa, 188; Compendio de his- 
toria universal para uso dos lyceus, Lisboa, 1869, 
3 tomos; Traducção de todas as fabulas de Phe- 
dro do original latino para portuguez, etc., Lis- 
boa, 1871; Resumo da historia romana, de Futro- 
pio, tradueção do original latino, ete., Lisboa, 
1872; Estudo sobre a medição das odes de Ho. 
racio, Lisboa, 1573; As obras e os dias, tradueção 
do origiual do grego em verso endecassylabo, 
Lisboa, 1876; Peculio do orador portuguez, ou col- 
lecção de phrazes portuguezas accommodadas a to- 
dos os generos de discursos oratorios, precedida 
das regrus praticas d'estes discursos, Lisbca, 1813; 
Compendio de percussão e auscultação, pelo dr. 
Paulo Niemeyer, traduzido do allemão, Lisboa, 
187:; As georgicas de Virgilio, traduzidas do or- 
ginal em verso endecassylabo, com annotações ex- 
clusivamente agronomicas e zootechnicas, Lisboa, 
1375, Hygiene social, por Eduardo He:ch, tradu- 
zida do allemão, Lisboa, 1=75; Urna ou cova: 
qual é mais util à humanidade?, por J. B. Ullers- 
berger, traduzido do alemão, Lisboa, 1370; O pe- 
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neral Antonio Pedro de Azevedo, ou conselhos aos 
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tina, grega, hespanhola, italiana, franceza, ingle- 


paes de familia; primeira parte, Lisboa, 1876; a | za, allemã, hollandeza, dinamarqueza, sueca e rus- 


segunda parte parece que se não publicou; esta 
obra trata d'um assumpto da vida particular de 
caracter muito intimo, do autor, e com a qual 


tem tambem relação as seguintes obras: Discur- | 
so que no conselho de guerra, onde foi julgado o | 


general Antonio Pedro de Azevedo, devia ser pro- 
ferido por João Felix Pereira, Lisboa, 1875; te- 
ve 5 edições este opusculo; 4 companhia do olho 


vivo, drama original em quatro actos e prologo, | 


Lisboa, 1376;— Jerusalem libertada, de “Torquato 
Tasso, traducção do original italiano em verso en- 
decassylado, Lisboa, 1877; A Henriquiada, de Vol- 
taire, traduzida do original em verso endecassyla - 
bo, Lisboa, 1573; A Eneida, de Publio Virgilio 
Maro, traducção do original em verso endecassy - 
labo, Lisboa, 1879; Carta sobre a orthographia 
portugueza, dirigida ao sr dr. José Barbosa Leão, 
cirurgião de brigada, Lisboa, 1819; Os Lusiadas 
do seculo XIX: poema dedicado ao terceiro cente- 
nario de Camões, Lisboa, 1580; A primeira via- 
gem de Vasco da (Gama ú India; em verso heroico, 
Lisboa, 1880; Vocabulario usual das linguas por- 
tugueza e ingleza, precedido de um resumo de gram- 
matica ingleza, e seguido de um glossario dos ter- 
mos commerciaes, Lisboa, 1880; Jlementos de eco- 
nomia politica, por William Ellis, traducção do 
inglez, Lisboa, 1581; Tratado de materia medica 
e therapeutica pelo dr. Nothnagel, traducção do al- 
lemão, Lisboa, 1879; este livro foi adoptado na 
Escola Medico Cirurgica de Lisboa, Hygiene 
moral, por Eduardo Reich, traducção do allemão, 
Lisboa, 1579; Hygiene dietetica, por Eduardo 
Reich, traducção do allemão, Lisboa, 1880; Com- 
pendio de economia politica, Lisboa, 1882; Flora 
do concelho dos Olivaes, ou enumeração das plan- 
tas que espontaneamente vegetam n'este concelho e 
das que são mais cultivadas em seus campos, hortas, 
pomares, jardins, etc., Lisboa 1382; Diccionario 
allemão-portuguez, Lisboa, 1858; parece que se 
publicou só até á letra H.; Historia de França, 
extrahido dos estudos historicos de Chateaubriand, 
traducção, 1859; fôram publicadas as duas pri- 
meiras folhas; Compendio de principios geraes de 
economia politica; parte d'esta obra saiu na Ga- 
zeta ecclesiastica, 1877; A Jerusalem libertada do 
seculo XIX; é a Jerusalem libertada de Torquato 
Tasso, modificada em harmonia com o gosto 
actual; A Illydia de Homero, traducção do origi 

nal grego em verso endecassylabo; Vocabulario an- 
glo-russo; As fabulas de Krilnjf, traducção do ori 

ginal russo; Compendio de principios geraes de 
economia e de legislação industriaes, pelo methodo 
dialogal; Compendio de principios geraes de admi- 
nistração publica; Compendio de principios geraes 
de instrucção publica, pelo methado dialogal; 
Grammatica geral, traduzida do russo; Oração 
inaugural do curso de geographia e historia, pro- 
fessado no Lyceu nacionat de Lisboa, anno lectivo 
de 1849 1850, primeiro da regencia d'essa cadeira 
pelo autor; Epitome da historia de Portugal, es- 
cripto em allemão; Compendio de economia paliti- 
ca, por J Garnier, traduzido do francez; À odys- 
seia de Homero traducção do original grego, em 
prosa; A Arancania de D. Alonso de Ercilla, tra 

ducção do original hespanhol em verso cndecas 

sylaba, estancia por estuncia; Os synonimos da lin- 
gua portugucza; Diccionario portuguez allemão; 
Vocabulario usnal em doze linguas, portugueza, la- 
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sa; Apontamentos para um compendio de arte poe- 
tica; O Cosmos, de Alexandre de Humboldt, tradu- 
zido do allemão; Curso de mechanica theorica e 
applicada, traducção do original francez; Aponta- 
mentos para um compendio de mythologia; Ma- 
nual de agricultura portugueza; Selecta portugue- 
za, constante da traducção de trechos dos me- 
thores escriptores allemães; Descripção de algu- 
mas familias botanicas, ampelideos, auracia- 
ceas, atripliceas hetalineas, borragineas, ca- 
cteas, compostas, coniferas, cruciferas, cucurbi- 
taceas, cupultiferas, fetos, gramineas, jasmineas, 
labiadas, leguminosas, liliaceas, portulaceas, ro- 
saceas, salicineas, solaneas, umbelliferas; Algumas 
palavras ácêrca dos tres historiadores gregos, He- 
ródoto, Xenofonte e Ctesias, com relação ao que el- 
les dizem de Cyro, fundador do imperio da Persia; 
Historia romana de Tito Livio; os primeiros 2 li- 
vros c os primeiros 21 capitulos do 3.º livro, tra- 
duzídos do original; Traducção e analyse da ora- 
ção de Cicero, por Archia, poeta; Alguns dialogos 
de Luciano Samosatense, traducção do original 
grego; são os seguintes: Apollo e Vulcano, Vul- 
cano e Jupiter, Jupiter, Esculapio e Hercules, Ju- 
piter eo Sol, Apollo e Mercurio, o cyclope e Ne- 
ptuno, Menelau e Proteo, Nentuno e os golphinhos, 
o Xanto e o mar, Diogenes e Pollux, Menippo, 
Amphilocho e Trophonio, Mercurio e Charonte; 
Terpsião e Plutão, Xenophonte e Callidêmide; 
As duas primeiras odes olympicas de Pindaro, 
traducção do original grego; Apologia de Socra- 
tes, deduzida principalmente do que disse o philo- 
sopho perante os juizes que o condemnaram á mor- 
te, por Xenophonte, traducção do original grego; 
Praducção portugueza e transcripção em caracte- 
res romanos do original hebraico do primeiro li- 
vro do Pentateuco (o da Genesis). 

Pereira (João José). Autor do seguinte livro, 
cm cujo rosto o autor se declara bacharcl, sem 
comtudo dizer cm que faculdade: Historia da vi- 
da, conquistas e religião de Mafoma, e do governo 
civil e militar do imperio ottomano, Lisboa, 1791; 
houve outra edição em 1:08. 

Perelra (João José). Cirurgião e lente de pa- 
thologia-cirurgica, no hospital de S. José. N. em 
Leiria a 19 de abril de 1193, e falleceu a 13 de 
abril de 18483 victima d'uma apoplexia, conse- 
quencia de autigos padecimentos cercbraes. Era 
ajudante das enfermarias desdc 1810, quando em 
1817 passou a ser porteiro das aulas. Em 1822 
foi nomeado cirurgião interino; em 1824 substi- 
tuto da cadeira de obstetricia, em 1825 cirurgião 
ordinario, e em 1+25 lente proprictario da cadei- 
ra de hygiene. Foi habil operador, e o primeiro 
que em Portugal fez a laqueação da sub clavea 
4 saida dos cscalenos (10 ds fevereiro de 1826) c 
alithotricia. 

Pereira (João Maria). General dc brigada, 
goveruador de Timor. N. no Porto a 7 de outu- 
bro de 1816. Assentou praça em cavallaria a 1 
de agosto de 1803, e concluido o curso da respe- 
ctiva arma foi promovido a alferes graduado de 
cavallaria n.º 4, em 15 de janeiro de 1808, e a 
alteres efectivo para o nº 5 da mesma arma, em 
31 de agosto de 1869; a tenente em 15 de abril 
de 184. Por decreto de 9 de agosto de 1876 foi 
elevado a capitão para ir desempenhar uma com- 
missão no ultramar. Chegou a Moçambique em 
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24 de março de 1877, e em julho partiu no va- 
por Najis para o Ibo, afim de proceder ahi a es- 
tudos topographicos; fez tambem os estudos da 


estrada do Mossuril á Cabacaia, no continente, | 


junto a Moçambique. Em 21 de fevereiro de 1813 
partiu de novo para o lbo, afim de dirigir os tra 
balhos das obras publicas no districto de Cabo 


Delgado, d'onde recolheu em 7 de maio de 1880, . 


regressando então a Portugal, apresentando sc 
no ministerio da guerra em 10 de julho. Ficou fa- 
zendo serviço no ministerio, sendo nomeado aju- 
dante de campo do respectivo ministro, então o 
general Sanches de Castro, por portaria de 28 de 
março de 1881. Fez párte da commissão encarre- 
gada de formular um regulamento de tactica pa- 
ra a arma de cavallaria. A 30 de agosto de 1382 
foi promovido a capitão, c em 10 de maio de 
1383 foi nomeado governador do districto de Ti- 
mor, sendo por csse facto promovido a major, e 
partindo para o seu destino em 4 de junho se- 
guinte. À promoção de major ficou effectiva em 
l4 de maio de 1890, depois do seu regresso a 
Lisboa. Foi promovido a tencnte-coronel em 2» 
de maio de 1894, a coroncl em 5 de março de 
1296, ea general de brigada em outubro de 1908, 
tendo feito exame em 23 de outubro dc 1903. Foi 
commandante dos regimentos n.º 1 e 9, segundo 
commandante dos batalhões n." 1 e t da guarda 
fiscal, sub-chefe das 2." e 5.º repartições no mi- 
nisterio da guerra, ccmmandante da 3.º brigada 
de cavallaria, cm Castello Branco. O sr. general 
João Maria Pereira está ao serviço do cstado- 
maior; é commendador c cavaleiro da ordem de 
S. Bento de Aviz, cavalleiro da de Christo, e 
possue a medalha de prata de comportamento 
exemplar. E' tambem commendador da ordem de 
S. Mauricio e S. Lazaro de Italia, e possue a cruz 
de 3.º classe, do Merito Militar, de Hcspanha. 

Pereira (Joaquim). Actor da velha escola, fal- 
lecido no Porto ba muitos annos. No tempo do 
cêreo do Porto representou no theatro de S. 
João, fazendo parte da companhia dirigida pelo 
Grillo Coxo, artista de grande nomeada n'essa 
epoca. Tambem foi militar, servindo ás ordens 
do general Povoas, e d'ahi lhe veiu a alcunha de 
quarteleiro, por que era conhecido no theatro. Re- 
presentou no thcatro Camões, fazendo os papeis 
de tyranno. Parece que teve, como actor, a sua 
epoca no desempenho dos papeis do gencro a que 
se dedicara. 

Pereira ma Pereira da Costa, 1.º vis- 
conde de). Fidalgo cavalleiro da Casa Real e pro 
prietario. N. a 7 de novembro de 1849, fal. a 28 
de julho de 1876. Era tilho de Joaquim Percira 
da Costa, fidalgo cavalleiro da Casa Real e com- 
mendador da ordem de Christo, c de sua mulber, 
D. Emilia Augusta Pereira da Costa. O titulo foi 
concedido por decreto de 6 de novembro de 1857. 
O seu brazão d'armas é o seguinte: Escudo es- 
quartelado; no primeiro quartel, de purpura, 
uma cruz dc prata vazia florcada e quatro lizes 
de ouro acantonados, e assim o alterno; no se- 
gundo quartel de purpura, seis castcllos de pra- 
ta em duas palas de tres cm tres, e chefc de ou- 
ro carregado com um liz de purpura, e assim o 
contrario; timbre, uma cruz de ouro floreada c 
vazia entre duas azas d'aguia negra. Este bra- 
zão foi concedido por alvará de mercê nova de 
24 de fevereiro de 1875. 

Perelra (Joaquim da Silva). Bencficiado na 
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egreja da collegiada de S. Thiago, de Coimbra, 
Escreveu: Coimbra gloriosa pelas suas nobilissi- 
mas e antiquissimas memorias, e Bibliotheca ge- 
ral das parochias, collegios, conventos, capellas e 
mais edificios nobres que existem na referida cida- 
de, etc., manuscripto em 3 volumes de 4.º, tendo 
no fim do ultimo a data de 30 de junho de i789. 
O autographo existe na Bibliotheca Nacional de 
Lisboa. Resumo ou index dos alvarás, cartas, de- 
cretos, foraes, leis, privilegios, provisões e regi- 
mentos que alguns monarchas d'este reino de Por- 
tugal passaram para bom regimen dos seus vassa- 
los, etc., Coimbra, 1786; Historia da egreja colle- 
giada de S. Thiago da cidade de Coimbra, em a 
qual se dá noticia da antiguidade da mesma egre- 
ja e dos edificios mais notaveis, etc.; manuscripto 
que o sr. Ayres de Campos, no Catalogo dos obje- 
ctos existentes no museu de archeologia do Institu- 
to de Coimbra, diz a pag, 49, que existia em 1855 
no Archivo Nacional, d'onde passou depois para 
Bibliotheca Publica de Lisboa. 

Pereira (Jorge Gomes). Medico que viveu no 
seculo xvr. Deixou publicadas differentes obras 
de medicina que colligiu em volnmes intitulados 
Antoniana Margarita, porque os paes do autor 
se cbamavam Autonio e Margarida, 

Pereira (Jorge da Silva) Official do exercito, 
residente em S. Salvador do Congo. N. em 1858. 
Assentou praça como voluntario a 2 de novem- 
bro de 18714, foi promovido a alferes sem prejui- 
so de antiguidade por decreto de 31 de janeiro 
de 1577, por haver sido nomeado conductor auxi- 
liar dasobras publicas da provincia de Angola. 
Portanto, fez parte da expedição organisada pelo 
engenheiro sr. general de divisão Manuel Ra- 
phael Gorjão, que então tinha o posto de major. 
Nos fins do anno de 1878 foi encarregado de di- 
rigir o serviço da repartição de contabilidade da 
direcção das obras publicas, cargo que exerceu 
tauto a contento do seu director, que lhe passou 
um clogioso attestado, que deve existir na 1.º 
repartição da direcção geral do ultramar. Che- 
gando a Lisboa, depois de concluido o tempo da 
sua commissão em 5 de fevereiro de 1881, foi 
mandado fazer serviço na 1.º repartição da admi- 
nistração militar. Pouco tempo depois foi requi- 
sitado para servir na 6.º repartição da direcção 
geral do ministerio da guerra, onde desempenhou 
o logar de archivista. Estava n'csta situação 
quando se tratou de organisar o districto do Con- 
go, para governador do qual tinha o governo es- 
colhido o já hoje fallecido, então capitão de fra- 
gata, Neves Ferreira. Este official, muito pratico 
em todos os assumptos coloniaes, quiz que o dis- 
tricto que lbe fôra confiado, fôsse organisado com 
o esmero, e ao mesmo tempo que ia a Frauça fa- 
zer a acquisição de todo o material necessario 
para as edificações do Congo, teve todo o cuida- 
do vas propostas do pessoal subalterno, que foi 
escrupulosamente escolhido. Jorge da Silva Pe- 
reira foi um dos residentes nomeados, em 1+88. 

Pereira (José). Presidente do Supremo Tri- 
bunal de Justiça, aposentado. N. em 1825, fal. 
em Lisboa a 2! de março de 1910. Formou-se na 
Universidade de Coimbra aos 21 annos de eda- 
de, em 1546, e logo no anno seguinte, 1847, foi 
nomeado delegado do procurador regio para & co- 
marca de Alcacer do Sal, d'onde depois teve 
transferencia para ailha da Madeira. Exerceu 
pela primeira vezo cargo de juiz na comarca 
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de Almodovar, d'onde passou å de Mafra, conser- 
vando-se ali quatro aunos. Depois foi transferido 
para a Covilhã, onde csteve dois annos, passando 
mais tarde para o 3.º districto criminal de Dis- 
boa. Em 1868 foi nomeado juiz do Tribunal do 
Commercio do Porto, em que serviu um triennio, 
sendo reconduzido no mesmo cargo a pedido da 
Associação Commercial d'aquella cidade, pedido 
dirigido a cl rei D. Luiz, por occasião da sua vi- 
sita ao Porto em 1871. O conselheiro José Pe- 
reira passsou depois a juiz da Relação dos Açô- 
res, onde exerceu o cargo de presidente, sendo 
então agraciado com a carta de consclheiro 
por cl-rei D. Luiz. Em 1850 foi nomeado juiz da 
Relação de Lisboa, e por decreto de 2% de junho 
de 1890 foi nomeado juiz conselheiro do Supremo 
Tribunal de Justiça, em que se salientou pelos 
notaveis accordãos que proferiu, e servindo ali 
20 annos, occupando durante tres annos o logar 
de presidente d'aquelle alto tribunal, por impos- 
sibilidade physica do presidente conselheiro An- 
tonio Emilio de Sá Brandão. Pelo fallecimento 
d'este magistrado passou á effectividade do car- 
go, mas pelo seu mau cstado de saude, foi logo 
aposentado. O conselheiro José Percira fez par- 
te da commissão presidida pelo er. conselheiro 
Veiga Beirão para a reforma do Codigo Commer- 
cial, sendo tambem par clectivo por duas vezes, e 
relator na mesma camara do processo instaurado 
por virtude do conflicto entre o ministro da ma- 
rinha, nessa cpoca,o conde de Macedo,e o con. 
selheiro Ferreira d'Almeida. 

Pereira (José Bento). Bacharel formado em 
Canones pela Universidade de Coimbra, do con- 
selho de Sua Majestade, presidente da Relação 
Commercial de Lisboa, etc. N. em Castello Bran- 
co em 1184,e fal. em 1 de setembro de 1864. Es- 
creveu: Ode saphica ao anmversario do fausto 
dia 15 de setembro de 1820, Lisboa, 1821; Discur- 
so pronunciado na audiencia do Juizo do 1.º dis- 
tricto, na causa que move a José Pereira Palha 
de Faria Guião, sobre indemnisações, Lisboa, 
1635; Ode ao feliz anniversario do dia 26 de ja- 
neiro de 1821, oferecida no mesmo dia ao ex ™ gr, 
ri de Paula de Azevedo, cte., Coimbra, 
1822. 

Pereira (José Caetano). Medico militar, pela 
Escola Medico Cirurgica de Lisboa, medico da 
Real Camara, official da ordem da Torre c Espa- 
da, cte. N. em Divar, das ilhas de Gôa, cm 1821. 
fal. a 24 de janeiro de 1877. Era filho de Caeta- 
no Maria Pereira. Ficando orphão de pae c mãe, 
quando tinha v annos de edade, fai recolhido por 
seu padrinho, Antonio Josimo Cordeiro, official 
de marinha de Gôa, com o qual veiu para a Eu- 
ropa. tm 1835 voltou para Gôa, vindo novamen- 
te para Portugal em 1810, na companhia do P. 
Constantino Floriano de Faria, lente de Theolo- 
gia na Universidade de Coimbra, tambem natu 
ral da India. Applicou se ao estudo de pharma 
cia, mas depois seguiu o curso de medicina, no 
qual em 1>51, defendeu a sua these em 24 de 
maio, tendo approvação com louvor em todos os 
annos, menos n'um. Logo que acabou os cstudos 
offereecu-se ao governo para servir ua India, mas 
sendo outro provido no logar que elle pretendia, 
o abrindo sc concurso para uma vaga que se de- 
ra no quadro dos facultativos militares, apresen- 
tou-se n'esse concurso, e ficando bem elassifica- 
do, obteve logo despacho em 9 de julho de 1851 
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para cirurgião ajudante do batalbão de caçado- 
res n.º 5, d'onde passou depois ao regimento de 
infantaria n.° 16. Continuou pa classe dos facul- 
tativos militares, chegando a cirurgião-mór, Ti- 
nha já excellentes creditos, quando sendo chama: 
do para tratar do infante D. Augusto em 1561, 
n'aquelle anno calamitoso cm que succumbiram 
seus irmãos D. Pedro V, 1), João e D. Fernando, 
e conseguindo salval.o, a sua reputação au- 
gmentou extraordinariamente, e recebeu à no- 
meação de medico honorario do paço, além de ou- 
tras distincções. Pelos muitos serviços prestados 
durante as epidemias da cholcra-morbus e febre 
amarella, que grassaram cm Lisboa em 1856 e 
1857, e principalmente na segunda, José Caeta- 
no Pereira, o Canarim, como tambem era conhe- 
cido o distincto medico pela sua côr indiana, era 
incansavel cm acudir aos enfermos nos hospi- 
tacs e fóra d'elles, a toda a hora do dia e da noi- 
te, com a maio: dedicação, de que foi testemu- 
nha ocular cl-rci D. Pedro V, que tambem suc- 
cessivas vezes visitava os bospitaes, e que ao 
terminar a terrivel crise o agraciou com o habi- 
to da ordem da Torre e Espada. Infelizmente, no 
meio d'uma vida que todos consideravam felicis- 
sima, e que muitos talvez invejavam, veiu a des- 
graça feril-o c pateutear ao mundo os desgostos 

ue elle soffria no lar domestico. Sua mulher, D. 
a Pereira, foi indicada come ré do crime 
de assassinio, e a justiça chegou à prender O 
desditoso medico, julgando-o cumplice. Esse pro- 


| cesso foi muito debatido, conhecido pelo proces- 


so Joanna Pereira, que no julgamento foi con- 
demnada. V. Mello Cabral (Philomeno da Ca- 
mara), vol. 1v, a pag. 995, A innocencia de seu 
marido foi provada evidentissimamente, mas os 
desgostos, que todos esses tristes successos lhe 
causaram, muito concorreram para lhe abreviar 
a existencia. José Caetano Pereira publicou em 
1851 a saa these, com o titulo: Não ha identida- 
de entre o virus de blennorrhagia e o cancro. Col- 
laborou em algumas revistas de medicioa, e go- 
zava dos melhores creditos entre os seus colle- 
gas, que continuamente o chamavam para con- 
ferencias. 

Pereira (José Clemente). Bacharel formado em 
Canones, e em Leis pela Universidade de Coim- 
bra. N. no logar de Adem, villa de Castello 
Mendo, comarca de Trancoso, a 17 de fevereiro 
de 1787, falleceu no Brazil cm 12 de março de 
1854, Era filho de José Gonçalves e de D. Maria 
Percira. Tendo frequentado os cursos de Lireito e 
de Canones, tomou o grau de bacharcl nestas 
duas faculdados, e serviu depois como capitão do 
corpo academico organisado em Coimbra no an- 
no de 1509 para combater os francezes, dirigindo 
uma das famosas guerrilhas, que tão fataes fô- 


| ram para o inimigo. Militou no exercito anglo- 


luso. que sob o commando de lord Wellington 
invadiu a Hespanha. Em 1815 embarcou para o 
Brazil, chegando ao Rio de Janciro a 12 de ou- 
tubro, e ahi cxerceu a advocacia até ao anuo de 
1819, em que el-rei I). João VI o nomeou juiz de 
fóra da villa da Praia Grande, mais tarde cidade 
de Nictheroy, que então se crcára. Essa villa de - 
veu lhe o plano, medição e alinhamento de suas 
praças e ruas c verdadeiros serviços de fundador. 
Na villade Maricá, convocou a 26 dc feverciro 
de 1321 a camara co povo, e fez proceder ao acto 


de juramento á Constituição que as côrtes do- 
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viam promulgar, c no mesmo anno toi nomeado 
juiz de fóra da cidade do Rio de Janeiro, entran- 
do em exercicio a 30 de maio. A » de junho se- 
guinte a divisão auziliadora, tropa lusitana, de 
o å cidade pronunciou-se indisciplina- 

a, conseguindo queo principe regente D. Pedro 
jurasse immediatamente as bases da Constituição 
emanadas das côrtes portuguezas, e que despe- 
disse do ministerio o conde dos Arcos; mas com 
as armas em punho a tropa amotinada resolveu 
que se nomeasse uma junta de nove deputados 
para assistir aos despachos do principe no empe- 
nbo de sujeitar D. Pedro à influencia do gene- 
ral Avilez seu commaudante; contra a cxecução 
d'essa violenta medida levantou-se o corajoso e 
firme José Clemente como presidente do senado 
da camara, e conseguiu annullal a. Em dezem- 
bro de 1821 elle propoz å camara que se repre- 
sentasse ao principe regente D. Pedro, pedindo- 
lbe que ficasse no Brazil, o que era propôr o rom- 
pimento da revolução da Independencia. No dia 
9 de janeiro de 1822 José Clemente, na sua qua- 
lidade de juiz de fóra, presidente do senado da 
camara, saiu å frente d'este coma maior solemni- 
dade e foi ao paço da cidade, seguido de muitos 
populares, apresentar a representação do povo 
do Rio de Janeiro ao principe D. Pedro, propon- 
do-lhe a desobedicncia ao decreto das côrtes em 
pedido para que ficasse no Brazil. Apresentando 
essa representação len José Clemente Pereira o 
memoravel e energieo discurso, que é padrão de 
gloria. Foi José Clemente Percira que d'uma das 
janellas do paço repetiu ao povo em alta voz a 
resposta do principe: «Como é para bem de todos 
e felicidade geral da nação, estou prompto; diga 
ao povo que fico.» Em 1822 o senado da camara 
por seu caraeter representativo foi e devia ser a 
bocca official da revolução que falasse ao prin- 
cipe e convocasse o povo do Rio de Janeiro; a 
13 de maio foi elle offerecer ao priucipe D. Pe- 
dro o titulo de defensor perpetuo do Brazil; a 23 
do mesmo mez pediu a convocação d'uma consti- 
tuinte brazileira; a 21 de setembro, depois de 
erguido o brado do Ypiranga, convocou os cida- 
dãos para a solemne proclamação de D. Pedro I 
imperador do Brazil no dia 12 de outubro, e n'es- 
te dia lavrou o auto d'essa proclamação. O nome 
do José Clemente Pereira presidente e orgão do 
senado da camara está escripto em todos esses 
documentos da historia da independencia do Rra- 
zil. Logo após o triumpho rebentou a discordia 
entre os bencmeritos da independencia. O minis- 
terio Andrada perseguiu como demagogos e anar- 
chistas José Clemente, Ledo, Januario, Nobre- 
ga, e ontros que em resultado de rapida devassa 
fóram deportados. A intriga e os manejos dos 
inimigos dos patriotas da independencia que em 
novembro de 1823 haviam de conseguir tambem 
a deportação dos Andradas, fizeram deportar 
aquelles benemeritos em 1822. A 17 de feverei- 
ro do 1824 José Clemente Pereira, já restituido 
å patria que adoptara, recebeu a dignitaria da 
ordem do Cruzeiro. Tornou-se então um profun- 
do pohtico, sendo deputado cm diversas legisla- 
turas, intendente geral da policia, ministro, pro- 
vedor da Santa Casa da Misericordia do Rio de 
Janeiro, e desempenhando outros elevados e hon- 
rosos cargos. 

Pereira (José Joaquim da Silva). Marechal de 
campo reformado, commendador da ordem de 8. 
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Bento de Aviz, condecorado com a cruz de 5' 
campanhas da Guorra Peninsular, deputado no 
congresso Constituinte de 1857, e cm seis legis- 
laturas. N. a 22 de agosto de 1795, fal. cm Cas- 
cacs a 14 de setembro de 1865. Era filho do 


“Francisco Xavier da Silva Percira, coronel de 


infantaria e governador militar da praça de Cam- 
po Maior, e de sua mulher, D. Antonia Josepha 
d'Abreu. Era irmão do 1.º conde das Antas. Ca- 
sou com D. Maria Eduarda Huct de Bacellar, fi- 
lha de Duarte Claudio Huet de Bacellar Souto 
Maior, fidalgo eavalleiro da Casa Real, senhor 
do morgado e casa do Paraizo na cidade do Porto, 
c de sna segunda mulher D, Custodia Luiza de 
Bacellar. 

Pereira (José Manuel Ribeiro). Bacharel em 
Leis pela Universidade de Coimbra, secretario 
da junta de administração dos fundos da Compa- 
nhia de Grão-Pará e Maranhão, etc. Viveu no se- 
culo xvir, e parece que fallceeu em 1797, porque 
o seu nome já não figura no Almanach de Lisboa 
de 1198. Escreveu: Aventuras de Telemaco, ctce.; 
traduzidas do franccz, Lisboa, 1780; 2 tomos; 
reimpressas em 1784; Aventuras finaes de Tele- 
maco, ete., Lisboa, 17-5; Noites seletas de Young, 
traduzidas em portuguez, etc., Lisboa, 1781; no- 
va cdição, 1787; Escola do mundo, etc, traduzi- 
da do francez, Lisboa, 1781; Compendio das ora- 
ções funebres de Mr. Flechier, vertidas em portu- 
guez, Lisboa, 1701; Elementos do commercio, tra- 
duzidos livremente do francez, pelo mesmo tradu- 
ctor do Telemaco e das Orações funebres, Lisboa, 
1767, 2 tomos. 

Pereira (José Monteiro) Mestre de capella no 
Porto, autor d'um compendio de musica, do 
qual se publicaram duas edições, tendo a segun- 
da este titulo: Principios de musica, que facilitam 
a tocar; para uso dos meninos que sc educam no 
seminario de Nossa Senhora da Lapa da cidade 
do Porto, ete., Porto, 1+20. Na Bibliotheca Na- 
cional existem algumas composições autographas 
d'este mestre de capella; uma d'ellas é Lamenta- 
ção para sexta feira santa, a solo de soprano com 
acompanhamento de orgão, cscripta no estylo, 
floreado de Rossini, com recitativo e grandes ca- 
dencias. Tem a data de 1519; outra tem a data 
de 1824. 

Pereira (José Nazario). Conego e deão da sé 
patriarchal de Gôa, e presidente do respectivo 
cabido. N. 1821, fal. em dezembro de 1901. Per. 
tencia a nma das familias mais principacs da 
provincia. Era um douto professor, e muito ver- 
sado nas leis da egreja Iniciou o magisterio pe- 
la regencia das cadeiras de Rhetoriea e de His- 
toria no seminario de Rachol, para que fôra es- 
colhido, ainda sacerdote novo, pelo arcebispo de 
Gôa D. José Maria da Silva Torres que, em 1848, 
governava aquella diocese. Por 11 aunos regeu 
aquellas duas cadeiras, sendo depois transferido 
para professor de Theologia dogmatica e moral, 
e de Direito canonico, e n'cssa situação especial- 
mente mantido pelo arcebispo I). João Chrysos- 
tomo d'Amorim Pessoa, quando este prelado 
reorganisou e levantou notavelmente cm 1863 os 
estudos n'aqueile seminario. Com os serviços de 
professor, cxercia tambem cumulativamente ou- 
tras commissões. Sendo já advogado no fôro ec- 
clesiastico antes de ser nomeado para a regencia 
da eadeira de historia e de rhetorica, fôra esco- 
lhido depois para os logares de director espiri- 
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tual do seminario, desembargador da Relação 
Ecclesiastica, defensor dos matrimonios, e de- 
pois juiz dos processos de casamentos. Passando 
cm 1868 para o cabido da sé primacial, foi em 
seguida nomeado examinador synodal; e desde 
1576 entrára a cxerecr funeções administrativas 
superiores no governo da diocese, na qualidade 
de vigario geral e provisor, nomeado pclo arce- 
bispo D. Ayres d'Urnellas. Por varias vezes foi 
tambem governador do mesmo arcebispado, e 
egualmente do cabido, hem assim por muito tem- 
pa, na ansencia do arcebispo Ornellas, compa- 
nheiro constante do então deão da sé, P. Marti- 
nho Fernandes, no governo provisorio do patriar- 
chado come membro da junta governativa que 
aquelle prelado constituira, e da qual o deão 
Fernandes, como presidente do cabido patriar- 
chal e primeira dignidade depois do prelado na 
hicrarchia ecelesiastica, e o P. José Nazario Pe- 
reira, como dignidade immediata no cahido, e 
como vigario geral e provisor, eram vogaes pre- 
ponderantes, influencia que lhes dava tambem a 
sua competencia como elerigos illustrados, sérios 
o egualmente respeitados u'aquella nossa archi- 
diocese primacial do Oriente. Quando fallecen 
já não cra vigario geral, mas exercia a presiden- 
cia do cabido como deão da sé patriarchal, a que 
fôra clevado em 1893, tendo sido antes d'isto 
chantre do mesmo cabido, e era juiz apostolico 
da Secção Pontifícia do Recurso, por nomeação 
do nuncio apostolico de Lisboa, de 6 de julho de 
1883. Fez parte do Coneilio Provincial de Gôa 
reunido pelo patriarcha das Indias, D. Antonio 
Sehastião Valente, entrando n'esse concilio co- 
mo procurador do cabido de Gôa, c servindo ahi 
de juiz synodal do mesmo concilio. O P. José 
Nazario Pereira foi notavel e respeitado como 
administrador e como diseiplinador, de que deu 
exubcrantes provas na direcção espiritual do 
seminario de Rachol e n9 governo e administra- 
ção da diocese. Era um thcologo e moralista dis- 
tincto, e a sua opinião foi sempre ouvida por to- 


dos os prelados do seu tempo nos assumptos mais | 


graves da disciplina ceciesiastica e da adminis- 
tração da diocese. Foi tambem um prégador mui- 
to apreciado. Escreveu um compendio de direito 
eeclesiastico portuguez, de que o encarregara o 
arcebispo Amorim Pessoa, para servir de texto 
na cadeira de Direito canonico. 

Pereira (José Paulo), Do consclho de Sua 
Majestade, dircetor das contribuições directas 
do Tribunal do Tiresouro Publico, empregado 
tambem no ministerio da Marinha, e deputado 
no anno de 1856. N. em 1810, e fal a 22 de mar- 
ço de 1859 Esereveu: Manual do Contribuinte, 
contendo disposições do regulamento geral para a 
a repartição das contribuições directas, Lishoa, 
1845; este trabalho ficou inutilisado pela aboli- 
ção da lci a que sc referia. 

Pereira (José Pinto). Fidalgo da Casa Real, 
cavalleiro da ordem de Christo; doutor em Theo- 
logia pela Universidade de Coimbra. N. em Gui- 
marães a Cl de março de 1659, e fal. a 17 de fe- 
vereiro de 1733 Foi enviado de Portugal a Ro- 
ma,onde esteve 2) annos. Deixou puhlicadas va- 
rias ohras em latim e em italiano, sendo muitas 
d'cllas em assumptos de Genealogia. 

Pereira (José Rodrigues). Preshytero secular; 
bacharel em Canones pela Universidade de Coim- 
bra, protonotario apostolico c prior de varias 
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egrejas. N. em Lisboa no anno de 1687; ignora- 

se a data do fallecimento. D'elle correm impres- 

sos alguns sermões. 

Pereira (José Saturnino da Costa) Escriptor. 

1 N. na Colonia do Sacramento, quando esta po- 

voação pertencia a Portugal, a 22 de novembro 

de 1773, fal. no Rio de Janeiro a 9 de janeiro de 
i 1852. Era filho de Felix da Costa Furtado e de 

D. Anna Josepha Pereira. Veiu estudar na Uni- 
' versidade de Coimbra a faculdade de Mathema- 
tica, em que tomou o grau de bacharel. Assen- 
tou praça no corpo de engenheiros. Em 1813, 
achando-se no Rio de Janeiro, foi nomeado len- 
te d'uma das cadeiras da Academia de Sciencias 
physiconathematicas e naturaes, fundada por 
carta de lei de 4 de dezembro d'esse anno, e eu- 
carregado ao mesmo tempo de escrever diversos 
compendios. A academia tomou depois o nome 
de Academia Militar. Irmão do celebre jornalis- 
ta Hypolito José da Costa, que em Londres re- 
digia n'essa epoca o Correio Braziliense, José Sa- 
turnino era no Rio de Janeiro o seu correspon- 
dente secreto, mas parece que não tão secreto 
que o governo muitas vezes o não incumbisse de 
mandar para o Correio Braziliense, noticias que 
å sua politica convinham. Depois da proclama- 
ção da independencia do Brazil, José Saturnino 
foi nomeado senador pela provincia de Matto 
Grosso. Exereeu depois cargos importantes, foi 
ministro da guerra, ete. Esereveu bastantes obras 
sobre diversos assumptos, que se publicaram no 
Rio de Janeiro, ficando outras manuscriptas. 

Pereira (José de Sousa) Jurisconsulto do se- 
culo XVil. Deutor e lente da faculdade de Di- 
reito na Universidade de Coimbra. Fal. a 23 de 
dezembro de 1689. Largando a beca acompanhou 
a Roma como secretario de embaixada o hispo 
de Lamego, e depois voltando ao reino foi con- 
selheiro da fazenda de capa e espada 

Pereira (Justa Rodrigues). Filha de João Pe- 
reira, cercado do iufante D. Fernando, e por este 
escolhida para ama de seu filho D. Manuel, que 
foi depois duque de Beja e rei de Portugal. Era 
natural de Beja. D'ella teve o bispo da Guarda 
D. João Manucl um filho que foi o tronco da fa- 
milia dos Manueis. Fundou em 1489, å sua custa 
o mosteiro de Jesus, em Setubal, e reeolhendo- 
se a essa casa religiosa, ali falleeeu. O architecto 
constructor do mosteiro dos Jeronymos, em Be- 
lem, foi quem den o risco para o edificio. 

Pereira /D. Leoniz). Capitão de Malaca. Era 
filho illegitimo do 3.º conde da Feira, D. Manuel 
Pereira. Passcu a servir na India no tempo da 
regencia da rainha D. Catharina, e recebeu a 
capitania de Malaca, que cstava governando em 
1567 quando veiu sobre a cidade o sultão do 
Achem com uma poderosa armada e um pode- 
roso exercito., Foi o cêrco mais terrivel que Ma- 
laca teve que sustentar. Conta se que foi no dia 
de S. Sebastião que appareceu o excreito do sul- 
tão do Achem. D. Leoniz Pereira estava jogando 
as canas com outros fidalgos; nem quiz que se 
interrompesse o jogo. Quando elle terminon, tra- 
tou de dar as suas ordens. Tinha apenas 200 sol- 
dados, e esses lho bastaram para a defeza que 
foi brilhante e que mereceu que o eantasse 
n'um dos seus sonetos o nosso immortal Camões. 
Regressou D. Leoniz ao reino, cingido com os 
louros da victoria, e sete annos depois foi no- 
meado de novo governador de Malaca, sendo go- 
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vernador da Índia Antonio Moniz Barreto; não 
e, porém, D. Leoniz Pereira expôr-se de novo 
8 contingencias de outro eĉrco em condições tão 
más como as de 1567, em que só se salvara por 
um verdadeiro milagre, e pediu a Antonio Mo- 
niz Barreto que lhe désse navios e reforços para 
a guarnição? Antonio Moniz Barreto, que tendo 
sido nomeado anteriormente governador de Ma- 
laca, fizera exactamente o mesmo pedido ao go- 
vernador da India D. Antonio de Noronha, e se 
irritára immenso por lh'os não dar, tambem os re- 
cusou, e D. Leoniz Pereira partiu para o reino, 
indo queixar-se aos ministros sem nada conse- 
guir, porque os miuistros eram todos da parcia- 
lidade de Antonio Moniz Barreto. 

Pereira (D. Fr. Lopo de Siqueira). Presby- 
tero secular, prior-mór da ordem dc $. Bento de 
Aviz, bispo de Portalegre e da Guarda, ete, N. 
em Elvas, de familia nobilissima, sendo filho de 
Ascenso de Siqueira e de D. Izabel Pereira 
de Vaseoneellos; fal. na Guarda a 4 de agosto 
de 1636. Fundou, juntamente com D. Jorge 
de Mell, prior-mór da ordem de Thiago, o 
collegio das ordens militares da Universida- 
de de Coimbra, cuja primeira pedra foi lan- 
çada a 25 de julho de 1615. Foi eleito bispo 
de Portalegre por Filippe II, de Portugal, 
suecedendo a D. Rodrigo da Cunha, sendo 
confirmada a eleição pelo pontifice Paulo v, 
em 22 de abril de 1619. Como em virtude de or- 
dens superiores, tivesse que se demorar algum 
tempo cm Lisboa, no definitorio da sua ordem 
com procuração sua, tomou posse da cadeira epis- 
copal o dr. Domingos Dias de Moledo, conego e 
provisor do bispado, a 10 d'agosto do mesmo 
anno de 1619: efieetuando depois a sua entrada 
solemne no bispado em 31 ae janeiro de 1620. 
Governou a diocese de Portalegre durante 1t an- 
nos, seudo transferido para a da Guarda em 1632. 
Na Monarchia Lusitana, diz Fr. Antonio Bran- 
dão que este prelado compuzera um Tratado das 
causas insignes du ordem militar de Aviz, mas 
esta obra não chegou a ser impressa. Dos es 
criptos de D. Lopo fôram publicados um Parecer 
sobre devem gozar os cavalleiros das ordens mi- 


litares o privilegio do foro ainda que não tenham | 


tença nem mantença, que oceupa da pag. 89 a 40 
na Allegação de Direito em favor das ordens mi- 
litares, eseripto por D. Carlos de Noronha, e a 
Vida de D. Julião d' Alva, primeiro bispo de Por- 
talegre, que saiu nas Constituições d'esse bispado. 

Pereira (Lourenço de Amorim). Celebre de- 


. fensor de Monsão no glorioso cêrco sustentado 


por esta praça em 1655, Era Lourenço de Amo- 
rim Pezeira tenente mestre de campo general, e 
tinha debaixo das suas ordens 600 homens de 
infantaria de 1.º e 2.º linha. Foi no dia 7 de ou- 
tubro que prineipiou o cêrco; minas e assaltos 
tudo fvi empregado pelos hespanhoes para toma- 
rem a praça, e sempre infruetiferamente. Nos pri- 
meiros tempos ainda se pudcram introduzir soc- 
corros na praça, mas os inimigos tomaram uns 
fortins que protegiam a entrada por onde os soc- 
corros iam, o Monsão ficou ineommunicavel. 
Cinco baterias bombardeayam a praça dia e noite, 
e ella sempre resistindo. No dia 1 de fevereiro 
deram os hespanhoes um ultimo assalto å praça e 
aiuda fôram repellidos, graças a verdadeiros pro- 
digios de valor, porque a guarnição estava ex- 
traordinariamente desfaleada e faltavam as mu- 
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nições de guerra e as munições de boea; as tra- 
ves e o azeite a ferver substituiam as balas, as 
propriás mulheres preenchiam as lacunas das 
fileiras! A villa estava comtudo nas mãos do ini 

migo, e a resistencia continuava no castello, 
onde a fome era tal que os soldados já se preci- 
pitavam sobre os cadaveres dos seus camaradas 
para os assarem e comerem, bavia brechas por 
toda a parte, as muralhas eram um verdadeiro 
montão de ruinas. ainda assim, logo que cs hes- 
pauhoes faziam miuas, os pertugutzes faziam 
contra-minas. Afinal a 7 de fevereiro o marquez 
de Vianna, commandante do exereito sitiador, 
propoz a Lourenço de Amorim Percira a mais 
honrosa das capitulações. Lourenço de Amorim 
depois de reflectir, acceitou. Os soldados, que 
desfilaram diante do inimigo cram 226, que o 
marquez de Vianna apresentou aos scus soldados 
como modelos que elles deviam imitar e seguir. 
Quando Lourenço de Amorim se apresentou ao 
governador das armas do Minho, o visconde de 
Villa Nova da Cerveira, reeebeu tambem os ap- 
plausos que merceia. A defeza de Monsão riva- 
lisa com a de Elvas n'esse mesmo anno de 1659, 
e é uma das mais gloriosas da nossa historia. 

Pereira (Luciano Lopes). Doutor em Medi- 
cina pela Universidade de Paris N. em Thomar 
no principio do seculo XIX e fal. em Paris em 
edade muito avançada. Esereveu: Politica indus- 
trial: obra oferecida aos eleitores para servir de 
programma politico nas proximas eleições, Lis- 
boa, 1538. 

Pereira (Luiz da Costa). Bacharel formado 
em Mathematica pela Universidade de Coimbra, 
professor no Lyccu do Funehal, e do Conserva- 
torio de Lisboa, ete. N. no Funchal a 19 d'agosto 
de 181%, fal. em Lisboa a 18 de janeiro de 1893. 
Matriculando-se da Universidade, formou-se em 
23 de julho de 1814, obtendo o accessit no 5.º 
anno do curso. No seu tempo de estudante já 
mostrava grande vocação para o theatro, e re~ 
presentou no theatro Academico diversas peças 
entre as quacs o Otello. Voltaudo para o Fun- 
ehal, onde casou, foi nomeado lente da cadeira 
de Mathematica do lyeeu d'aquella eidade, sendo 
por essa oecasião eondecurado eom o habito da 
ordem de Nossa Senhora da Conceição de Villa 
Viçosa. No Funehal continuou dedicando-se de 
preferencia å arte dramatica, que elle amava 
sobretudo, estudando com dedicação quanto até 
então se havia publieado sobre tal assumpto, e 
representando varias vezes. Em 1853 foi convi- 
dado pelo governo para ser ensaiador do thea- 
tro de D. Maria II, o que aceeitou, logar em que 
prestou relevantes serviços á arte dramatica. 
Traduziu varias peças, entre ellas a Calumnia 
de Seribe, c representou o papel de Bernardim 
Ribeiro no drama de Garrett, Um Auio de Gil 
Vicente, por oecasião da acelamação d'el-rei 
D. Pedro V, em setembro de 1355, sendo então 
agraciado com o habito da ordemde Christo. O dr. 
Luiz da Costa conscryou se muit:s annos no 
theatro de D. Maria lI como ensaiador, e depois 
como commissario regio. Foi repetidor na Escola 
Polyteehniea, membro de exames, reitor e pro- 
fessor no lyceu de Braga. Foi tambem professor 
da arte de representar no Conservatorio keal 
de Lisboa. Por algum tempo ensaiou no Gym- 
nasio, e voltou ao tbeatro de D. Maria II, na 
empresa de Biester, Brazão & C.º, exercendo o 
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logar de ensaiador, representando no drama 
Camões, de Cypriano Jardim, por occasião das 
festas commemorativas do centenario em 1880. 
N'esta epoca já a doença o tinha abatido consi- 
deravelmente, e foi para Vianna do Castello, 
onde residia sua filha, a sr.* D. Anna da Costa Pe- 
reira, professora d'aquella cidade, mas que vivia 
em más circumstancias na companhia de seus fi- 
lhos. Falto de recursos, luctou com muitas dif- 
ficulda tes; alguns rapazes seus amigos instaram 
com elle para os.ensaiar em diversas peças, a 
que elle condescendeu. Promoveram-lhe um be- 
neficio, em que o dr. Luiz da Costa Pereira tam- 
bem representou, desempenhando o papel de 
Bulnoy na comedia cm 3 actos, O conde Jacques, 
de Gondinet. Desejou veltar a Lisboa, afim de 
vêr se poderia melhorar de sorte, e alguns ami. 
gos lhe promoveram um beneficio no theatro de 
1). Maria II. Desde então a sua vida foi uma do- 
lorosa agouia, que só terminou quando falleceu. 
Collaborou em diferentes jornaes litterarios. Es- 
creveu: Mysterios d'alma, recordações de viagem, 
etc. Leituras sobre astronomia, sairam diversos 
capitulos na Revista Contemporanea, tomos III e 
IV; Reflexos; poesia e prosa varia (origiual e 
traduzido) por Luiz da Costa, Lisboa, 1883. Este 
livro foi publicado depois que a imprensa lisbo- 
nense, em geral, declarou que eram dificeis e 
dolorosas as circumstancias de um homem de 
tão elevado merito c de bons serviços à arte e 
ás letras, como o autor; e por isso este poz a se- 
guinte dedicatoria: «A” imprensa da capital e ao 
seu advogado junto d'ella o sr. Franscisco Fer- 
reira Serra, em penhor de gratidão O. Luiz da 
Costa». O prefacio era de Camillo Castello 
Branco, que escreveu, referindo se aos trium- 
phos alcançados na scena pelo dr. Luiz da Costa 
Pereira: «Este é aqnelle Luiz da Costa que foi 
na minha mocidade o aymbolo, o mestre da scena; 
n'este cerebro pulsaram todos os talentos crea- 
dores das implacaveis paixões da tragedia; do 
peito d'este homem explosiram os brados que le- 
vantaram as platéas em delirios de triumpho» 
Escreveu mais: Audimentos da arte dramatica, 
Lisboa, 190. 

Pereira (Luiz Gonzaga). Gravador da Casa 
da Mocda, e cscriptor. N. em Lisboa a 21 deju- 
nho de 1196, onde tambem fal. a 8 de setembro 
de 1565. Era filho de Joaquim Manuel de Frega- 
moz Pereira. e de sua mulher D. Maria Barbara 
de Bulhões. Foi alumno premiado da antiga aula 
de deseuho e architectura; empregado na prove- 
doria da Casa da Moeda, e depois cursou à aula 
de gravura e desenho de cunhos. Despachado 
gravador do mesmo estabelecimento, exerceu ali 
esta profissão mais de 50 annos. São d'elle, en- 
tre outras tambem de apreciavel trabalho, as me- 
dalhas de Camões, Minerva e D. Pedro IV. Em 
setembro de 1857 foi atacado d'uma paralysia, e 
esta dolorosa enfermidade foi-se aggravando ató 
que fallereu Iintregava-se tambem a varios tra- 
balhos historicos e estatísticos, colligindo apon- 
tamentos e formando grandes quadros, que elle 
mostrava às pessoas que o visitavam no seu ga- 
binete da Casa da Moeda, sendo honrado com as 
visitas da rainha D. Maria Il, d'el-rei D. Fer- 
nando e d'el-rei D, Pedro V. Entre cssas obras, 
encontram se as seguintes que ficaram mauns- 
criptas: Catalogo das senhoras rainhas de Portu- 
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ção dos monumentos sacros de Lisboa, ou collecção 
de todos os conventos, mosteiros e parochias no re- 
cinto da cidade de Tisboa em 1833, em que se 
mostram os desenhos de seus alçados, e se des- 
creve a belleza que os mesmos continham re- 
lativa ás artes de pintura, esculptura, architec- 
tura e gravura, recopilado em 1840, 1 volume. 
Este manuscripto existe na Bibliotheca Nacio- 
nal do Lisboa. 

Pereira (Luiz José Lopes Carneiro). Conego 
da real collegiada de Cedofeita, no Porto. Es- 
creveu: DA de Virgilio, traduzida em verso 
portuguez, Lisboa, 1801, 2 tomos; saiu um ez- 
cerpto do canto IV na Miscelanea litteraria, n.º 1, 
de janeiro de 1861, e outro excerpto no Pano. 
rama, de 1866, de pag. 349 a 351; Godofredo, 
poema heroico de Torquato Tasso, tradueção do 
original italiano cm verso heroico, 2 tomos; La- 
mentos do triste Lucilio amante da sua Francelia 
e outras muis obras avulsas, 14 de março de 1793. 
E' um grosso volume contendo sonetos, odes, 
eclogas, idyllios, etc. 

Pereira (Manuel). Esculptor. N. em 1600 e 
passou a Hespanha, onde fal. em 1667. Fez ali 
muitas estatuas, sendo as melhores as de S. Bruno 
e de S. João de Deus. 

Pereira (D. Fr. Manuel). Religioso da ordem 
de S. Domingos, proviucial na sua ordem, 1.º 
bispo do Rio de Janeiro, deputado da Junta dos 
Tres Estados e do consclho geral do Santo Offi- 
cio, secretario de Estado de D. Pedro II, sendo 
ainda principe regente, etc. N. em Lisboa em ja- 
neiro de 1625, fal. no seu convento de Lisboa em 
6 de janeiro de 1688. Era filho de Raphael Pal- 
ladio e de Margarida Meira. Aos 15 annos de 
edade vestiu o habito dominicano, e professou no 
convento de 5. Domingosde Bemhica a 22 de ja- 
neiro de 1646. Foi eleito provincial em 1667. Es- 
teve em Roma, seudo companheiro do mestre ge- 
ral da ordem Fr. João Thomaz Rocabetti. Em 
1676 foi cleito bispo do Riodv Janeiro, sendo 
elle o primeiro bispo que teve aquella diocese, 
cuja eleição a confirmou o papa Innocencio XI 
a i0 de novembro do referido anno de 1676. Em 
16=0 foi nomeado secretario de Estado do princi- 
peregente D. Pedro, depois D. Pedro II; e como 
este cargo era incompativel com o bispado, D. 
Fr. Manuel Pereira resignou a mitra. Posterior- 
mente exerceu os cargos de deputado da Junta 
dos Tres Estados e do conselho geral do Santo 
Officio, de que tomou posse à 10 de maio de 1682. 
Sendo particular devoto S. Gonçalo d'Amarante, 
da ordem de S. Domingos, e nascido em Portu- 
gal, alcançon do papa Clemente X no tempo 
em que permaneceu em Roma, que o seu culto 
se estendesse por todo o nosso paiz. Regressan- 
do à patria crigiu-lhe no cruzeiro de 8. Domin- 
gos uma capella sumptuosa, revestida de bellos 
marmores, vendo-se ao centro a estatua do santo 
portuguez, e de outros santos; adornou a capel- 
la com valiosos parameutos e varias peças de 
prata, onde todos os annos se celebrava a sua 
festa. Na parede do lado direito ao entrar na 
capella, mandon gravar n'uma grande pedra uma 
inscripção em latim em honra de S. Gonçalo. Es- 
crevcu: Sermão prégado no auto da Fé que sece- 
lebrou na cidude de Lisboa em 8 de agosto de 1683, 
Lisboa, 1683; Resumo da vida e milagres de 8. 
Gonçalo d'Amarante, cscripto em italiano, Roma, 


gal, 2 tomos; Armaria de brazão, 1 vol.; Descrip- | 1072. 
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Pereira (P. Manuel). Presbytero secular e 
theologo, que vivcu no seculo xvir. Era natural 
de Lisboa. D'elle corre impresso um Sermão de 
Santo Antonio, prégado na egreja de S. Paulo em 
13 de junho de 1668, Lisboa, 1639. 

Pereira (P. Manuel). Presbytero secular, na 
tural de Lisboa, e que vivia no principio do se- 
culo xvi11. Deixou publicado: Ovsequio do admi- 
ravel e prodigioso Sunto Antonin, Lisboa, 1116; 
Quatro maximas da Philosophia christã, traduzi- 
das do castelhano, Evora, 1719 

Pereira (P. Manuel). Jesuita. N. em Arruda 
dos Vinhos cm 1620, fal. a it de dezembro de 
1683. Era filho de Francisco de Castro e de Ge- 
noveva Percira. Entrou para a Companhia de 
Jesus aos 14 annos de edade, no noviciado de 
Lisboa a 27 de março de 1634. Ensinou letras 
humanas ec philosophia no collegio de Sarto An- 
tão, e theologia especulativa c moral, e até chce- 
gar á cadeira de prima, na Uuiversidade de Evo- 
ra, na qual foi cancellario. Exerceu o cargo de 
reitor nos collegios de Braga e de Evora. Assis- 
tiu em Roma ao capitulo em que foi eleito o P. 
Carlos Noaylle, d'onde trouxe muitas indulgen- 
cias para à irmandade da Senhora da Boa Mor- 
tc, que elle instituiu no collegio de Evora. De- 
pois da sua morte publicaram se seis tratados em 
latim sobre Restituições, que elle deixara manus- 
criptos. 

Pereira (Manuel Antonio). Reitor do sem.na- 
rio de Portalegre c vigario geral d'aquelle bis- 
pado, e depois sub-chantre da catbedral. N. cm 
Portalegre em 1 de março de 1814, fal. a 7 de ju- 
lho de 1396. Era filho de João Baptista Pereira 
c de D. Maria Alegria. Na propria cathedral re- 
cebeu, desde a primeira infancia, toda a educa- 
ção musical, tendo por mestrc o P. Benigno, cu 
ja sciencia é ainda hoje lembrada em Portale- 
gre. Aos lt anuos era já cantor effectivo, depois 
de ter sido moço do coro, e mais tarde chegou a 
ser mestre da capella. Entretanto seguia tambem 
os estudos ecclesiasticos, e tendo recebido as 
tres ordens canonicas, celebrou a primeira missa 
em abril de 1845, e obteve o logar de capellão na 
cathedral. Successivamente occupou os seguin- 
tes cargos: professor de canto ecclesiastico no se- 
miuario de Portalegre, chanccller e secretario 
da camara ecclesiastica; promotor do juizo eccle 
siastico, e reitor do seminario. No exercicio das 
suas funeções de capcllão da sé, foi presidente 
do côro e subiu å dignidade de sub-chantre. Em 
1879 recebeu a nomeação de vigario geral da 
diocesc, alto cargo que já anteriormente sc lhe 
havia offcrecido, e que elle rejeitára. O P. Ma- 
nuel Antonio Pereira era muito estimado pclas 
suas virtudes. O dr. José Frederico Laranjo, que 
foi seu discipulo no seminario, publicou á sua 
memoria um artigo necrologico muito elogioso 
e sentimental no Districto de Portalegre, de 15 
de julho de 1896, 8 dias depois da sua morte. Es- 
creveu: Principios elementares da Musica, e Can- 
to Ecclesiastico, escriptos por um presbytero por- 
co no anno de 1871, Lisboa, 1874; Arte de 

usica e Cantochão para uso do seminario de Por- 
talegre. Deixou manuscriptas algunas composi- 
ções de musica religiosa, como responsorios de 
fioados, hymuos, jaculatorias, etc. 

Pereira (Manuel Antonio Alvares). Bacharel 
em Cauones c Lcis, advogado, vigario geral de 
Chaves, etc. N. em Santa Mariuha de Ferral, a 
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17 de junho de 1793, fal. em Braga a 1 de de- 
zembro de 1866. Estudou os preparatorios em 
Braga c Coimbra, tomou o grau de bacharel nas 
duas faculdades citadas cm 1821, acabando a 
formatara cm 1822, dc que obteve as competen- 
tes cartas, com boas informações, n'essc mesmo 
anno, e habilitado para os logares de letras c 
magistratura. Foi advogado em Braga de 1823 a 
1826, indo u'este ultimo auno para Lisboa, onde 
se habilitou para advogar na côrte e Casa da 
Supplicação. Foi por algum tempo vigario geral 
de Chaves, c desde 18 de abril de 1834 era viga- 
rio geral do arzebispado de Portalegre, logar 
cm que permaneceu até fallecer. Em 1827 foi ab- 
bade de Amares, cm 21 de novembro de 1549 de 
Vieira, c em 26 de setembro de 1355 de Priscos. 
Foi governador do arcebispado na auscucia de 
D. Pedro Paulo, desde 19 de agosto de 1845 até 
abril de 1346; examinador synodal desde 1813 
até à data do fallecimento; professor de Dircito 
canonico, por muitos annos, uo seminario dioce- 
sauo. U seu corpo foi depositado ua egreja de 
Santa Cruz, de Braga. 

Pereira (Manuel Cerveira). Oitavo governa- 
dor de Angola, c conquistador de Benguella; suc- 
cedeu em 1602 a João Rodrigues Coutinho, ten- 
do logo de continuar a guerra em que este anda- 
va empeuhado contra o sova Cafuxe. Terminou-a, 
felizmente, construiu novo presidio nas margens 
do Cuanza, e, voltando a Loanda, que aformoseou 
consideravelmente, governou até 1507, em que 
lhc suecedeu D. Manuel Pereira Forjaz que o 
mandou carregado de ferros para a metropole, 
dando assim ouvidos a ruins calumniadores que 
não tinham visto com boa sombra a nascente 
prosperidade da nova colonia. Pois tão differen- 
tes fôram os quatro annos da administração do 
novo governador que teve quasi perdido o pre- 
sidio de Cambambe, salvo pelo esforço do alferes - 
mór Roque de S. Miguel. Em 1615 voltou Ma- 
nuel da Cerveira Pereira, que se justificára 
em Madrid e que fôra encarregado da couquista 
de Benguella. Partiu para cesa região em 1617, 
eutregando o governo de Angola a Antonio Gon- 
galves Pitta. Ganhando cinco pelejas successivas, 
tomaudo posse da babia de Santo Antonio, onde 
fundou a cidade de S. Filippe de Benguclla, te- 
ria mum momento completado a conquista, se 
victima de iutrigas de padres não visse os seus 
subalternos revoltarem se contra elle e mauda- 
rem-u'o para Loanda preso e manietado. Gover- 
nava então em Angola o successor de Pitta, Luiz 
Mendes de Vaszoncellos, que, preoccupado com 

a revolta do rei do Congo, e de Golla Bandy, não 
| attendeu muito ás queixas de Cerveira Pereira. 
Foi necessario que viessem ordens expressas de 
Madrid para em 1620 elle completar a conquista 
de Benguclla, morrendo victorioso. Construira 
além de S. Filippe de Benguclla o presidio de 
Cambambe, e conquistára Benguella apenas com 
150 homens. 

Pereira (Manuel José da Silva). Doutor em 
Medicina pela Universidade de Coimbra c lente 
substituto na sua faculdade. N. na Cumieira, dis- 
tricto de Villa Real, em 1336, fal. no Rio de Ja: 
neiro em março de 1870. Era filho de Domingos 
José da Silva. ltecebeu o grau de doutor a 13 
de julho de 1862. Regia a cadeira de histolo- 
gia, como lente substituto ordinario. Sendo com- 


| missionado pelo governo para estudar a organi- 
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sação dos hospitaes no Brazil e a influencia do 
clima na fôrça medicamentosa dos remedios, 
partiu para o Rio de Janeiro nos fins de dezem- 
bro de 1368, e chegou áquelta cidade a 3 de ja- 
neiro de 1869. Adquiriu logo exteusa clinica, mas 
infelizmente não tardou a ataeal o a febre ama- 
rella, que o prostron para sempre. Um anno de- 
pois O Jornal do Commercio do Rio de Janeiro, 
de 11 e Lt de março de 1870, publicou uma noti- 
cia biographica. A sen respeito nóle vêr-se a 
Memoria historica da faculdade de Medicina, pelo 
dr. Mirabeau, pag. 310 e 311. Escreveu: Da an- 
gina membranosa, suas causas e natureza; disser- 
tação inaugural para o acto de conclusões magnas, 
Coimbra, 1869. 

Pereira (Monuel Lopes). Medico pela Escola 
Medico-Cirurgiea do Porto. N. em Alijó no anno 
de 1867, fal. em Angola em 17 de abril de 1903. 
Era filho de Thiago Lopes e de D. Antonia Lo- 
pes Pereira. Depois de concluir o curso, foi em 
1>99 para Angola ecmo medico. Em 15 de março 
de 1900 foi promovido a facultativo de seguuda 
elassc, e em 25 de janeiro de 1902 a facultativo 
de primeira classe. Na provincia de Angola exer- 
ceu os cargos de delegado de saude em Mossa- 
medes e Dondo, e n'este ultimo concelho foi ehe- 
fo desde maio a julho de 1902. As febres, que o 
assaltaram no Dondo, o obrigaram a sair d'ali e 
a ir para Mossamedes. Restabcleeido, voltou pa- 
rao Dondo, onde nevamente o paludismo se apo- 
derou do seu organismo. Apezar de doente, acom- 
panhou a columna de operações que de novem- 
bro de 1902 a março de 1903 percorreu a Quis- 
sama e parto do Libollo. Isto mais concorreu pa- 
ra que as febres tomassem n'elle um caracter 
grave, obrigando-o a recolher-se ao hospital Ma- 
ria Pia, em Loanda, onde uma febre 
vietimou. 

Pereira (Manuel dos Reis). Bacharel em Ca- 
nones pela Universidade de Coimbra, juiz de fó- 
ra, etc. N. em Arrifana de Sousa a 6 de jauciro 
de 1706; ignora-se a data do fallecimento. Era 
filho de Francisco Pereira c de Catharina The- 
reza Pereira. Formou-se em 1729. Escreveu: 


Canção na desejada melhoria da augusta majesta- | 
de de el rei D. João V, ete., Lisboa, 1712; Esta- | 


tutos e leis da religião de Malla, traducção do ita- 
liano cm latim. Deixou inédita a seguinte obra: 
Discursus dogmatico-moralis. De Daemyne unpel. 
lente manum creatura ad involuntariam pellutio- 
nem, 

Pereira (Manuel da Silva). Mestre em Artes 
pela Universidade de Evora. N. no Porto, mas 
ignoram-se as datas do nascimento e fallecimen- 
to. Foi examinador dos professores de philoso- 
phia na Universidade de Evora, d'onde passou å 
de Coimbra a estudar medieina, em que foi muito 
perito. Esteve depois em Roma, exercendo a cli- 
nica com muita fama. Publicou em Roma duas 
obras em latim, em 1706 e 1709. 

Pereira (P. Marcos Soares). Presbyteroe mes- 
tre da capclla ducal de Villa Viçosa, e depois da 
de Lisboa. N. em Caminha, e fal. em Lisboa a 7 
de janeiro da 1665. Era filho de João Soares Pe- 
reira e de Domingas Lourenço Rebello, irmão do 
celebre João Lourenço Rebelle, companheiro uos 
estudos amusicacs d'el rei PÐ. João IV. Estudou 
musica va capella de Villa Viçosa, ficando ali 
empregado como cantor, chegando a ser mestere 
da capella. Quando o duque de Bragança subiu 
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ao throno, com o nome de D. João IV, chamou-o 
a Lisboa, e entregou-lhe a direcção da sua capel- 
lareal.Escreveu e deixou manuseriptas grande nu- 
mero de missas, psalmos, motetes e responsorios. 
Dizem que é inferior em merecimento a seu ir- 
mão. Na colleeção de obras poeticas de D. Fran- 
cisco Manuel de Mello, intitulada Avena Tersi- 
core, reem tres tonos, cuja musica o poeta diz ter 
sido composta por Soares Pereira. 

Perelra (Maria Corolina). Filha do profes- 
sor João Felix Pereira. Entrou para o theatro 
a fim de procurar meios de subsistencia, quando 
teve de sair de casa de seus paes por questões 
de familia. Estrcou-se no theatro de D. Maria ll, 
estreia que se tornou escandalosa, por seu pae se 
oppôr terminantemente a que ella seguisse a ear- 
reira dramatica, e foi clle principalmente quem 
promoveu o escandalo. Saindo do theatro de D. 
Maria Il, esteve no dos antigos Recreios e de- 
pois no Gymnasio, e uo Baquet, no Porto, na com- 
panhia dirigida pela actriz Emilia Adelaide. Fal- 
lecendo seu pae, e recebendo a herança que lhe 
pertencia, por ser filha unica, abandonou o pal- 
co, e casou com o conhecido professor de equita- 
ção João Gagliardi. 

Pereira (Maria Joanna). Artista dramatica, 
fallecida em avançada edade, no Porto, em 1404. 
Era viuva do actor José Pereira. Foi uma das 
actrizes mais distinetas do seu tempo, represen- 
tando com muita acceitação nos principaes thea- 
tros de Lisboa, e esteve muitos annos no Porto, 
fazendo parte das companhias que trabalharam 
nos theatros dc S. João e de Camões. Os jornacs 
do tempo referem se a esta actriz com grandes 
elogios, dizendo alguem, que, depois de Emilia 
das Neves, erą a actriz que as platéas mais 
apreciavam e applaudiam. Sendo já bastante 
edosa, ainda representou nos theatros Baquet e 
Principe Real, do Porto. Maria Joanna Pereira 
era então uma encantadora e amavel vélhinha, 
que todos os collegas estimavam e respeitavam. 

Pereira (Martinho). Freire da ordem militar 
de Christo, que professou no convento de Tho- 
mar a 3 de novembro de 158, dontor jubilado 
em Theologia e lente de vespera na Universida- 
de de Coimbra, D. prior da sua ordem no conven- 
to de Thomar, e vice-reitor da Universidade. N. 
em Obidos em novembro de 1637 e fal. em Coim- 
bra a J4 de janeiro de 1729. Deixou impressos al- 
guns sermões, e 2 volumes de Commentarios em 
latim ao primeiro livro das Sentenças. 

Pereira (Fr. Martinho). Religioso da ordem 
da Trindade; doutor cm Canones pela Universi- 
dade de Coimbra. N. em Lisboa; fal. no conven- 
to da Trindade da sua terra natal, em 8 de agos- 
to de 1660, Era filho de Jorge Fernandes e de 
Braaca Gomes. Professou em 1595. Foi grande 
theologo, sendo tambem muito perito uas duas 
jurisprudencias. Não quiz nunca acceitar cargo 
algum para se entregar inteiramente å lição dos 
livros. Deixou manuseripto Consultas Canonieas. 

Pereira (P. Martinho), Presbytero secular da 
Congregação do Oratorio de Braga. Escreveu: 
Via-sacra ou modo pratico de visitar as capellas 
e egreja principal do insigne Santuario do Sr. 
Bom Jesus do Monte, sito no Monte-espinho, subur- 
bios da cidade de Braga; reimpresso em Braga, 
1541; sain sem o seu nome, porém consta ser el- 
le o autor, pelo que se lê a pag. 22 do livro Des- 
eripção do prodigioso Santuario, ete., por Manuel 











lho da perfeição situado nas frequentes visitas ao 
Santíssimo Sacramento, Lisboa, 1791. 

Pereira (D. Matheus de Abreu). Bispo de 8. 
Paulo, no Brazil. N. na ilha da Madeira a 8 de 
agosto de 1766, fal. em S. Paulo a 5 de maio dc 
1524. Foi o 4.º bispo d'essa diocese, sendo apre- 
sentado em 1794, o tomando possc solemnemen 
te em 1797. Foi presidente do governo interino 
d'aquella capitania, depois membro provisorio da 
provincia, etc. Jaz sepultado na sé cathedral de 
S. Paulo. Na Bibliotheca nacional do Rio de Ja- 
nciro, consta que existe d'este prelado o seguin- 
to manuseripto: Informação do estado dos negocios 
da capitania de S. Paulo, dada a 24 de abril de 
1819... a governador João Carlos Augusto de Ca- 
phausen. 

Pereira ( Miguel Angelo). Maestro portuense, 
mais conhecido simplesmente pelo nome e sobre- 
nome de Miguel Angelo. N. em Bareellinhos a 27 
dc janeiro de 1843, fal. no Porto a 1 de feverci- 
ro de 1901. Era filho de Bento de Araujo Perei- 
ra e de sua mulher Ludovina Rosa de Jesus. Seu 
pae estava estabelecido no Porto, e trouxe a 
ereança ainda reeemnaseida para esta cidade, 
onde a fez baptisar na freguezia de Cedofeita. 
Começou a aprender musica com o pao, desde a 
primeira infaneia, e aos 8 annos já era moço du 
eôro na egreja da Lapa. Este emprego deu-lhe di. 
reito a frequentar gratuitamente as aulas do ly- 
ccu aunexo áquella egreja, e alirecebeu muita 
instrueção litteraria. Seu pae tinha tomado par- 
te nas discordias politicas que agitaram o paiz 
n'aquella cpoca, vendo se por esse motivo obri- 
po a emigrar para o Brazil, pelo que ficou a 

amilia no Porto em eireumstaneias muito pre- 
carias. Concorreu para tornal-as menos penosas 
o pequeno Miguel Angelo, com os proventos do 
scu emprego c algumas gratificações que obtinha 
ajudando ás missas. Bento d'Araujo veiu á Euro- 
pa algum tempo depois, e voltou para o Rio de 
Janeiro levando comsigo a familia, e ali se esta- 
beleceu. Cuidou em completar a edueação artis- 
tica de seu filho, que frequentou o conservatorio 
do Rio de Janeiro, oude foi discipulo do notavel 
professor brazileiro Francisco Manucl da Silva. 
Quando Thalberg esteve de passagem no Brazil, 
tambem lhe deu proveitosos conselhos. Miguel 
Angelo depressa se tornou pianista distineto e 
muito applaudido em alguns eoneertos que reali- 
sou n'aquella cidade. Contava aproximadamente 
20 annos de edade quando veiu ao Porto, e sen 
do immensamente festejado, resolveu fixar ali re- 
sidencia. Dedicou-se então ao ensino, e tentou a 
carreira de compositor. À sua primeira obra im- 
portante foi um Te-Deum a 4 vozes e grande or- 
chestra, executado por oceasião dv se inaugurar 
no Porto a estatua de D. Pedro V. Em 1855, inau- 
gurando-se a exposição universal portuense, Mi- 
guel Angelo escreveu uma grande mareha inti- 
tulada Progredior, que foi executada pela orches- 
tra, banda e orgão. Essa epoca marcou o inieio 
d'um notavel desenvolvimento musical no Porto, 
sendo então muito frequentes os conecrtos e fes- 
tas musicaes promovidas ou em que tomavam 
parte artistas muito notaveis, como Arthur Napo- 
leão, Sá Noronha, os irmãos Ribas e outros. Mi- 
guel Angelo adquiriu n'este meio reputação de 
pianista e de compositor. O eelebre organista 


ho da p Vieira de Araujo. Esereveu mais: Ata 
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cido, viera ao Porto para inaugurar e dar alguns 
concertos no grande orgão do palacio da exposi- 
ção; prestou-se a ensinar o manejo d'esse instru- 
mento a quem quizesse apreudel-o, e Miguel An- 
gelo aproveitou o ensejo, para se tornar tambem 
um organista perfeito. No mesmo anno de 1865 
tinha preparada a saa opera em 4 aetos, Eurico, 
esperando que fôsse cantada no theatro de S. 
João, do Porto. O poeta Guilherme Braga esere- 
veu então no jornal Porto Elegante um artigo 
biographico muito lisonjeiro para Miguel Ange- 
lo, comtudo, só 4 annos depois é que pôde eon- 
seguir apresentar em publico a sua opera, que 
se cantou no theatro de S. Carlos, de Lisboa, a 
23 de fevereiro de 1870. O libreto de Eurico toi 
extrahido do bem conhecido romance Eurico o 





Miguel Angelo Pereira 


presbytero, de Alexandre Herculano, por Pedro 
de Lima. À opera que viuha preecdida de gran- 
de fama, muito exagerada seguudo a opinião dos 
entendidos, foi recebida friamente, obtendo ape- 
nas alguos applausos uma pequena caução moi- 
risea. Miguel Angelo, sempre corajoso e confian- 
do muito no seu merecimento, attribuiu o mau 
exito do seu trabalho a tudo, menos å falta 
de valor artistico, e procurou obter no Porto a 
desforra da frieza dos lisbonenses. Conseguiu que 
a opera fôsse cantada no theatro de S. João, em 
janeiro de 1874, tendo modificado a partitura e 
reduzindo-a a 3 aetos. Os portuenses fizeram-lhe 
uma ovação, offereceram-lhe uma batuta de pra- 
ta, Guilherme Braga dedicou-lhe nma poesia, o 
sr. Joaquim Vasconcellos publicou em folheto 
uma Analyse critica, ete. Mas passado o enthu- 
siasmo provocado pelos reclamos, não tardou a 
reconhecer-se o verdadeiro valor da opera e do 
seu autor; ella, uma tentativa sem seguimento; 
elle, um artista intelligente e bem dotado, mas 
impossibilitado de se aperfeiçoar por cxecsso de 
amor proprio. O Eurico cantou se tambem no 
Rio de Janeiro dc 1878, mas com exito medio- 
ere. No emtanto, pela epoca em que o Eurico 


francez Carlos Widor, ainda então pouco conhe- j se cantou no Porto, Miguel Angelo achava se no 
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pleno gozo d'uma bella reputação e cheio de gran- 
des aspirações. Em parte por sua influencia fun- 
dou se a Sociedade de Quartetto do Porto, que 
depois foi absorvida pelo Orpheon Portuense. 
Inaugurou se no dia primeiro de maio de 1874, 
e deram-se ali concertos de musica de camara, 
em que se executaram muitas obras dos melhores 
inestres. Migucl Angelo escreveu para esses con - 
certos um quintetto para piano c intrumentos de 
corda, inspirado no poema A Ondina do lago, do 
pocta portuense Ernesto de Almeida. Migucl An- 
gelo, porém, não se ligou bem com os seus colle- 
gas, e em junho do 1:83 rompeu violentamente 
com elles; desabafou as suas iras na imprensa, e 
em 1884 começou a publicar o jornal chamado Zu- 
rico, em que os aggredia com as mais baixas cho- 
carrices. Nada bom lhe resultou d'esses desaba 
fos, antes perdeu muito na opinião das pessoas 
sensatas. N'essa mcsma epoca estabelcecu um 
armazem de musica, que pouco tempo conscryou. 
A reputação de bom mcstre dc piano dcu lhe rc- 
cursos folgados durante certo tempo, que foi pa- 
ra Miguel Angelo o seu periodo aureo. Mas in- 
felizmente csse periodo passon por varias cau- 
sas; os discipulos desappareceram pouco a pouco, 
os concertos que realisava, tornavam-se menos 
concorridos, as cxcursões que de tempos a tem 
pos fazia ao Brazil deixaram de ser productivas. 
A decadencia foi constante depois do anno de 
1885, e veiu a produzir resultados tristissimos. 
Perturbon-se-lhe a razão. Da ultima viagem ao 
Brazil em 1898 regressou completamente anni- 
quilado, sem meiose com a cabeça pcrdida. O 
resto da vida foi uma cruel expiação. Os amigos 
e antigos discipulos, condoidos d'aquella euorme 
desgraça, promoveram subscripções, projectaram 
um espectaculo em seu benefício, que não che- 
gou a rcalisar-se. O pobre musico, que a lucta 
contra a adversidade enlouquecera, havia sido 
recolhido n'nma casa de saude, onde falleceu. 
Além do Eurico, dizia clle ter concluido duas 
opcras, que ficaram ineditas, intituladas Avalan- 
che e Zaida; d'esta ultima cautaram-se dois tre- 
chos n'um concerto dado pelo autor em 1893. Es 
crevcu tambem: Quinteto em ré maior para pia- 
uoc instrumentos de corda, já acima citado; 3 
quartettos para instrumeutos de corda: Scherzo, 
Alla Gallega e Mi lá ré-sol dó; Luiz de Camões, 
cautata composta e executada nas festas comme- 
morativas do centenario cm 1880; Adamastor, 
symphonia; Marcha episcopal para banda, dedi- 
cada ao bispo do Porto; Phantasia heroica, para 
banda, cecripta para o concurso de bandas mili- 
tarcs que sc realisou em Braga em 1594; Te 
Deum a vozes c orchestra, escripto para a inau- 
guração da estatua de D. Pedro V,já citado; 
Stabat Mater a vozes c orchestra; Libera me, 
idem; O Salutaris Iostia, para 3 sopranos e har- 
pa. Estas obras não se imprimiram; as seguintes 


estão publicadas: para canto e piano: Ave Maria, | 
Canção de abril, Serenata, letra de João de Deus; | 


Marcha do Odio, poesia de Guerra Junqueiro, 
escripta por occasião da desavença de Portugal 
com a Inglaterra, em 1891. Para piano só, Ber- 
ceuse, Grenadine, Esboços, Tres mazurkas; Secia 
polka de concerto; Presumpçosa, idem; além de 
muitas outras composições de menos importancia, 
parte das quacs publicou com o pscudonymo de 
Pam. Com o jornal Eurico tambem sairam algnus 
trechos da opera do mesmo titulo; o autor em- 
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preheudeu publicar a opera completa, mas não o 
couseguiu. Miguel Angclo Pereira, quando este- 
ve uo Brazil, compoz e arranjou muita inusica 
para diversas peças theatracs, que se represen- 
taram. 

Pereira (Miguel Dantas Gonçalves). Nego- 
ciante, capitalista e proprietario, deputado, par 
do reino, ete. N. cm Paredes de Coura a 20 de 
agosto de 1835, fal. em Lisboa a 7 de junho de 
1405. Pertencia a uma modesta familia de lavra- 
dores. Em principios do anno do 1843 entrou 
n'um collegio do Porto, onde esteve até 1846, 
saindo então para se empregar no commercio. 
Em 1850 embarcou para o Rio de Janeiro, no in- 
tuito de seguir a vida commercial. Durante tres 
annos trabalhou bastante, passou muitas priva- 
ções e amarguras, mas depois a sorte ajudou-o, e 
conseguiu empregar-sc n'uma importante casa de 
commercio, em muito boas condições, e ao com- 
pletar 18 annos de cdade já estava estabelecido 
e muito acreditado. Tendo alcançado avultada 
fortuna, regressou á patria em 1870, e fixou resi- 
dencia no Porto. Começou então a applicar a aua 
fortuna em empresas arrojadas de manifesta uti- 
lidade publica, sendo a principal a construcção 
do caminho de ferro do Porto á Povoa de Var- 
zim, de que foi um dos principaes accionistas e 
obrigaciouistas; companhia que não requereu 
nunca do Estado auxilios nem garantias de juro. 
Em 1812 filiou-se no partido regenerador, de que 
foi um dos mais prestimosas partidarios, sendo 
eleito deputado pela primeira vez em 1871, pelo 
circulo dc Caminha e Paredes de Coura; tornou 
a ser eleito cm outras legislaturas successivas 
pelo mesmo circulo, menos em 1819, em que per- 
deu a eleição. Foi depois par do reino electivo. 
Em 1890 montou em Coura uma fabrica de lacti- 
cinios, a primeira que existiu no paiz, e cujos 
productos se toruaram muito acreditados em 
Lisboa, Porto e cm tada a partc rivalisando com 
o melhor que do estrangeiro era importada por 
altos preços. Os grandes melhoramentos, que te- 
ve Paredes de Coura, são devidos á sua grande 
actividade, boa vontade e influencia. Dotou-a 
com um edificio grandioso, onde estão installa- 
das a camara municipal, as repartições publicas 
e o tribunal; um bom cdificio hospitalar, etc. 
Migucl Dantas Gonçalves Pereira era cominen- 
dador da ordem de Nossa Senhora da Conceição, 
c cm 1892 recebcu a carta de consclheiro. Foi 
por muitas uezes presidente da camara munici- 
pal da sua localidade. 

Perelra (Miguel da Silva). Jurisconsulto, que 
viveu no seculo xvii. Era natural de Lisboa For- 
mou-se em Jurisprudencia ecsarea, como então 
sc dizia, na Universidade de Coimbra, recebeu o 
grau de licenceado, c foi nomeado a 4 de outubro 
de 1670 desembargador da Casa da Supplicação, 
em 3 de outubro de 1573 corregedor do ci- 
vel da côrte, em 27 de novembro de 1677 des- 
embargador dos Aggravos, chegando emfim em 21 
de feveriro de 1693 a chancellor da Casa da 
Supplicação. Em 1674 foi a Madrid como seere- 
tario da embaixada do marquez de Gouveia, es- 
creveu a relação da viagem o do successo das 
questões diplomaticas que em Madrid se trata- 
ram, relação que ficou mauuscripta. Deixou tam- 
bem mannscriptos uus commeutarios de Tacito, 
porquo elle era um insigue latiuista. 

Pereira (Miguel Soares). Doutor em Canones 
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pela Universidade de Coimbra. N. no Porto. Era 
filho de Bernardo Pereira c de Suzana Carneiro. 
Entrou no collegio de S. Pedro como collegial em 
22 de junho de 160; foi lente de Theologia na 
Universidade, deputado da inquisição de Coim- 
bra, de que tomou posse a 19 de dezembro de 1614 
couego doutoral da sé do Porto provido a 21 de 
agosto de 1620 e chantre da sé de Braga. Nomea- 
do agento dos negocios de Portugal em Roma, 
quando andavamos solicitando do papa, que re- 
conhecesse a nossa independencia, recebeu de- 
pois a mitra de Miranda em recompensa de ser- 
viços prestados. Não imprimiu cousa alguma, di- 
etou porém numerosas apostillas, que correspon- 
dem ao que tem hoje entre os estudantes o nome 
classico de sebenta. 

Pereira (Nunes Vaz). Segundo capitão-mór de 
Sofala ; mandou-o D. Francisco de Almeida sub 
tituir Pedro d'Anhaya, que morrera. Governou 
desde o fim ae 1506 até setembro de 1507. 

Pereira (Nuno Marques). Natural da villa 
de Cayru, distante 1t legoas da cidade da Bahia, 
onde nasceu em 1652. Era muito instruido na 
historia sagrada e profana. Escreveu: Compen- 
dio narrativo do Peregrino da America, em que 
se tratam varios discursos espirituaes e moraes, 
com muitas advertencias e documentos contra os 
abusos, que se ucham introduzidos pela-malicia 
diabolica no estado do Brazil, Lisboa, 1728. Ha 
a edições com as datas de 1752, 1760 e 
1765. 

Pereira (Nuno Velho). Capitão-mór de Sofala 
e de Moçambique, para que toi nomeado em 1577, 
mas de que só tomou posse em 1583. Officiou lo- 
go ao governo de Lisboa, indicando o numero de 
homens que reputava necessarios para a conquis- 
ta das minas. Em 1556 cedeu o governo a D. Jor- 
ge de Menezes, e partiu para a India, onde exer- 
ceu por algum tempo o cargo de commandaute da 
esquadra do Malabar. 

Pereira (P. Paulo). Jesuita. N. cm Angra do 
Heroismo em 1655 e fal. em 1713. Entrou na 
Companhia de Jesus cm 1672, e foi reitor do col- 
legio da ilha de S. Miguel. Deixou impresso um 
volume de Sermões varios. 

Pereira (Pedro Antonio). Actor muito consi- 
deradoque representou no antigo theatro do Bair- 
ro Alto. Era mais conhecido por Pedro Antonio, 
e tambem por Pedrinho, como amigavelmente o 
tratavam os seus contemporaneos. Trabalhava no 
genero tragico. Em 1768 representou o papel de 
Tartufo, na peça d'este titulo, de Moliére. Foi 
depois chamado ao Rio de Janeiro, onde organi- 
sou o theatro portugucz, fazendo actores dos 
amadores dramaticos, que representavam ali par- 
ticularmente. Fal. no Rio de Janeiro. Pedro An- 
tonio Pereira tambem era poeta, mas de pouco 
valor. Escreveu: Zaira, tragedia de Voltaire, tra- 
duzida em portuguez, Lisboa, 1783; Homens e des- 
dens de amor, comedia traduzida do hespanhol de 
D. Agostinho Moreto, Lisboa, 1785; O outeiro, ou 
os poetas fingidos, entremez, Lisboa, 1183; O Ca- 
çudor, entremez, Lisboa, 1785; A doutora Brites 
Martha, novo entre.nez, Lisboa, 1785; O outeiro, 
ou os poetas afinados, novo entremez, Lisboa, 1 &3; 
outra edição em 17%3. 

Pereira (Pedro Henriques da Costa). Prior da 
freguezia do Sacramento, de Lisboa. N. n'esta 
cidade a 15 de julho de 1837, onde tambem fal. a 
5 de julho de 1897. Era filho de Joaquim da Cos- 
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ta Pereira, pagador das obras militares, e de D. 
Maria Genoveva Bello Pereira, Em 1851 comple- 
tou os estudos de latinidade e tomou ordens me- 
nores; em 1852 fez cxame de theologia moral em 
S. Vicente de Fóra, sendo approvado nemine dis- 
crepante, e cm 1854 tomou ordens de sub-diacono. 
Nomeado por carta regia de 20 de março, foi em 
25 de junho de 1855 apresentado prior da fre- 
guezia de S. Christovão, prestando bons serviços, 
especialmente por occasião da febre amarella, 
em 1857, de que foi victima seu pac. No mesmo 
anno de 1855 recebeu a nomeação de gentil ho- 
mem familiar e capellão domestico do cardeal 
patriarcha D. Manuel. Em 1856 entrou como pro- 
fessor e sub-director do Instituto de humanida- 
des, regendo ali as aulas de grammatica latina 
e de instrucção primaria segundo grau. Tomou 
ordens de diacono a 26 de setembro de 1859, e 
com dispensa da edade tomou as de presbytero, 
sendo nomeado seerctario das receitas do semi- 
nario patriarchal. Recebcu, com effeito, as or- 
dens de presbytero em março de 1560, e em se- 
guida obteve licença para celebrar missa na egre- 
ja de S. Nicolau, c cm 1861 tambem obteve licen- 
ça para prégar, precedendo um cxame. Im 1862 
foi nomeado para a distribuição da bulla da san- 
ta cruzada no patriarchado; capellão cautor da 
patriarchal e segundo mestre de cerimonias da 
mesma sé. Da distribuição da bulla pediu exone- 
ração, que alcançou em outubro de 1863. Em 1870 
foi apresentado na parochia do Sacramento, de 
que tomou possea 28 de abril do mesmo anno, 
com toda a solemnidade. Entrando no exercicio 
das suas novas fuueções parochiaes, deixou os lo- 
gares de capellão cantore de mestre de cerimo- 
nias da sé patriarchal. Em outubro de 1879 foi 
com o patriarcha D. Ignacio, como procurador e 
secretario particular, em visita pastoral, percor- 
rendo Gollegã, Tancos, Paio de Pelle, Cardiga, 
Barquinha e Santarem, regressando a Lisboa no 
mez seguiute. Por effeito de grave doença, de 
que soffria desde muitos annos, foi aposeutado 
em 1895. O prior Costa Pereira prestou muitos e 
bons serviços å freguezia do Sacramento, deixou 
aos pobres parte dos scus rendimentos, porque 
de muitos actos sacerdotaes não recebia os direi- 
tos que lhe pertenciam. Prégou muitos sermões, 
mas nenhum d'elles se publicou. Consta estar im- 
presso unicament; Novena do martyr S. Sebas- 
tião; esta festa foi por elle instituida na cgre- 
ja de S. Christovão, passando depois para a do 
Sacramento, sendo sempre feita com grande pom- 
pa; Esboço biographico e descripção liturgica da 
administração do sagrado viatico e extrema un- 
cção e do funeral do ex.mº e rev. mº sr, cardeal pa- 
triarcha D. Manuel Bento Rodrigues, etc., Lis- 
boa, 1869. 

Pereira (Fedro Maria Dantas). V. Dantas Pe- 
reira (Pedro Maria). Vol. 1, a pag. 18 e 1087. 

Pereira (Pedro de Sousa). Theologo, natural 
de Lamego, de cujo nascimento c morte se igno- 
ram as datas. Para sustentar a apparição de 
Christo a D. Affonso Henriques contra D. João 
Carzmuel, que uegára essa apparição no livro 
Philippus prudens demonstratus, escreveu uma 
obra que foi impressa em 1649 e que tem por ti- 
tulo Maior triumpho da monarchia lusitana em 
que se prova a visão do Campo d'Ourique, que teve 
e jurou o pio rei D. Affonso Henriques com os tres 
Estados em côrtes. O padre Antonio Vieira, que 
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foi revedor d'esta obra por parte do Desembargo 
do Paço, deu a respeito d'ella o seguinte pare- 
cer: «Por maudado de V. M. vi as proposições 
que Pedro de Sousa Pereira apresentou a V. M. 
e confórme a mesma ordem o ouvi ácêrea d'ellas. 
O autor me pareceu pessoa muito cbristã e zelo- 
sa do serviço de Deus o de V. M. e mui versado 
nas letras divinas e em outras sciencias, se bem 
com estylo e modo de discorrer particular. E es- 
te mesmo juizo é o que fiz do seu livrono qual 
prova as proposições que propõe com muita cs- 
criptura, erudição e engenho, posto que a algu 
mas lhe não póde dar a certeza que ellas não 
tem. Comtudo me parece obra, que pelo assum- 
pto, variedade e piedade com que se trata, scrá 
de gosto e proveito aos que a lĉrem e que ac 
cresccntará nos portuguezes o zelo c estimação 
do reiuo: e assim se póde imprimir.» 

Pereira (Porphyrio José). Eseriptor. N. em 
Elvas a 29 de agosto de 1837, sendo filho de Pe- 
dro José Percira e de D. Agueda Maria Alvar- 
rão Pereira. Completou um curso de ostudos se- 
cundarios e frequentou a Escola Polytechnica de 
Lisboa, recebendo em 1856 um premio no primei- 
ro anno de Mathematica. Escreveu: Mundos no- 
vos (tradneção d'uma viagem ao Uccano Pacifico, 
por M. Paulin Niboyet). Elvas, 1860; Quadros 
d'alma, ou a mulher atravez dos seculos, Lisboa, 
1862; A freira enterrada em vida, ou o convento de 
S. Placido, romance historico e original hespa- 
nhol, de Garcia Sanchez del Pinar, traduzido li- 
vremente, Jisboa, 1562, 3 volumes; parece que 
publicou outras obras originaes e traduzidas, em 
que se conta a seguinte: Luctas e lutos nacionaes, 
ou historia resumida dos movimentos historico-po- 
liticos de Portugal n'estes ultimos 80 annos, em 2 
tomos, dedicada a el-rei D. Luiz 1 

Pereira (Raul Maria). Pintor, nascido nas 
cercanias de Bragança. Matriculou se na Acade- 
mia de Bellas Artes do Porto, eujo curso termi- 
nou em 1899 ou 1900. Dotado d'uma prodigiosa 
força de vontade, mas falto de recursos, empre- 
gou-se como retocador ua Photographia União do 
Porto, onde continuoura piutar nas horas vagas. 
Foi n'esse atelier que o encontrou o sr. visconde 
de S. João da Pesqueira, que affeiçoando-se ao 
moço artista lhe arbitrou uma pensão para ir à 
Roma aperfeiçoar se. Raul Maria Pereira partiu 
para aquella cidado, emprehendendo depois uma 
viagem de estudo por Veneza, Budapesth, Vien- 
na, Trieste, Napoles, Athenas e Constantinopla, 
onde fez muitos e interessantes croquis. Em 
Constantinopla a policia do sultão prendeu-o, por 
ser cneoutrado a desenhar c a pintar no meio da 
rua. O rapazinho que largara a sua aldeia, enco- 
lhido e quasi boçal, é hoje um artista distiucto, 
e se continuar a estudar será um dos melhores da 
sna geração. 

Pereira (D. Rodrigo). V. Madre de Deus (D. 
Hodrigo da) 

Pereira (Judrigo Boaventura Martins). Medi- 
co pela Escola Medico Cirurgica de Lisboa e len 
te da auatomia na mesma escola. N. em Lisboa 
a 13 de março de 1842, onde tamben fal. a 19 de 
julho de 1897. Terminou o curso em julho de 
1867, em que defendeu a these seguiute, que 
n'esse mesmo anno se publicou: Algumas pala- 

ras sobre a especie morbida precedidas de algu- 
mas c msiderações sobre a especie em geral. Foi no- 
meado cirurgião para o Banco do hospital de S. 
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José, em 7 de maio de 1873, deixaudo de fazer 
serviço em 28 de junho de 1577, por ter cegado, 
c foi demittido a seu pedido em 15 de junho de 
18-0. Era lente de anatomia na Escola Medi- 
ca, onde fôra estudante, tendo de deixar à regen- 
cia da sua cadeira, pela infelicidade da cegueira 
que oassaltara Apezar d'essa infelicidade, centi- 
nuou os seus estudos recolhido em casa e rodeado 
de alguns amigos e collegas dedicados, e no meio 
d'elles dictou varios artigos e uma memoria 
ácêrca da administração do hospital de S. José. 
A doença que lhe atacara os olhos, tambem de- 
pois lhe invadiu o cerebro, até que veiu a falie- 
cer no fim de 20 annoa de martyrio. Do artigo pu- 
blicado no Occid-nte, de 10 de setembro de 1597, 
firmado pelo dr. Gregorio R. Fernandes, já bojo 
fallecido, que era seu intimo amigo e collega no 
referido hospital, transcrevemos os seguintes pc- 
riodos: «Dotado de qualidades physicas exce- 
pcionaes que o tornaram sympathico a todos que 
o conheciam, lhano e affavel, extiavrdinariamen- 
te sagaz c talentoso, Rodrigo de Boaventura dei- 
xou em todas as aulas que frequentou a mais al- 
ta fama do seu valor. Mestres e condiseipulos 
proclamavam com «nthusiasmo os seus altos do- 
tes de intelligencia. Um anno mais moderno no 
curso medico que o seu dilecto amigo Sousa Mar- 
tins, com a mesma orientação scientifica d'este, 
não cra offuscado nas variadas mauifestações in- 
tellectuaes por tão saudoso homem de sciencia e 
de coração, cuja perda a sua classe hoje pran- 
tcia e a nação inteira antevê a cnorme falta. Se 
a palavra de Rodrigo cra menos elogucute e im- 
petuosa; se as suas faculdades de trabalho sc 
não podiam confroutar com as de Sousa Martins 
e portanto o numero de seus conhecimentos 
scientificos era mais limitado, se à sua analyse 
faltaram muitos dos clementos de que aquelle 
dispunha, egualava-o comtudo na réplica prom- 
pta, rapida o incisiva, sobrelevava-lhe na manci- 
ra de generalisar um assumpto e excedia o mui- 
to ua aptidão cirurgica. Ficou lendaria esta des- 
de o banco das aulas, e o brilho da reputação do 
profissional não foi impanado pela pericia e ou: 
sadia do estudante. Pela sua franqueza e since- 
ridade captivava os que d'elle se aproximavam. 
Desprezava os hypocritas e os dissimulados, e 
nos actos mais solemnes da sua vida nunca dci- 
xou de expender pela palavra e mostrar por 
acções toda a iudependencia das suas opiniões. 
Com Sousa Martins foi introductor na Escola 
Medica dos cstudos positivos. Darwin inspirara- 
lhe a sua thess inaugural, Vogt e Hackel eram 
seus guias nas questões mais transecudentes da 
cadeira que professava. A tabes dorsalis que des- 
de o seu ingresso no professorado o torturava, 
com as mais acervas dôres, em pouco tempo lhe 
invadiu a retina, produziudo-lhe a eegueira. O 
golpe era profundo, mas Rodrigo, vontade de 
bronze, luctou coutra esta terrivel desgraça. Au 

xiliaram n'o amigos dedicados. Todas as noites 
em casa do Rodrigo, no deuominado club da rua 
dos Douradores,lhe cram lidos os livros mais nota- 
veis da scieneia e disentidasas novidades scientifi 

cas do dia. Sousa Martins, João Ramada, Ribeiro 
Alves e o padre Baptista de Sousa já fallecidos 
e João Campos, José Autonio Serrauo, Betteu- 
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a sua morte, cumpriram religiosamente csta tare- 
fa. Durante o dia leitores assalariados faziam lhe 
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largas e prolongadas leituras. Rodrigo pensava 
em coutinuar a reger, mas, como a unica cadci- 
ra da secção cirnrgica que não tiuha demoustra- 
ção era a de Pathologia externa, e essa estava 
preenchida pelo professor Arantes, teve que re- 
signar esta aspiração. Não podendo continuar 
zo professorado nem por isso ficou inerte. Publi- 
cou uma memoria sobre a promoção hospitalar 
em que mostrava os absurdos da lei que n'este 
ponto regia o hospital de S. José; uma serie de 
cartas, mais tarde reunidas em volume, dirigi- 
das ao ex.”º visconde de Chaucclleiros, sobre a re- 
gião vinicola da Merccana, e por ultimo uma me- 
moria sobre rotação c movimento curvilinco, cu- 
ja doutrina, não sendo compartilhada pelos co- 
nhecedores do assumpto, nem por isso revela 
menos o talento de quem a escreveu. À doença 
que lhe atrophiara a retina fizera, attingindo-lhe 
o ccrebro, desprezar todas as dedicações com 
que se pretendera suavisar-lhe a sua desgraça e, 
afastando-se dos que mais o amaram condemnou- 
se à mais dolorosa de todas as existencias.» Ro- 
drigo Boaventura Martins Pereira, além de arti- 
gos uos jornaes de medicina, e da sua these inau- 
gural já citada, escreveu o publicou o seguinte: 
A inflammação, Lisboa, 1875; La rotation et le 
mouvement curviline, Lisboa, 1885. 

Pereira (Kosa). Actriz dramatica. N. em Va- 
lença a 31 de outubro de 1869, fal, no Rio de Ja- 
neiro, victima da amarella, a 4 de maio de 1891. 
Veiu para Lisboa aos 15 annos de edade, c aos 
17 estreou-se no theatro da Alegria, n'essa epoca 
dirigido pelo fatlecido escriptor popular Francis 
co Jacobetty, n'uma parodia ao Processo do can- 
can, cm que muito agradou. Entrou depois nas 
comedias Cabeço de Bola ao pé do quartel, Thea- 
tro por dentro, 30 botões e Tio padre, fazendo 
sempre progressos e obtendo applausos. Quando a 
empresa terminou, foi n'uma digressão ás provin- 
cias, até que no fim de 1889 se contratou no thea- 
tro do Chalet do Porto, onde representou com 
muito successo na revista Partilhas do diabo, na 
magica Os sete castellos do diabo, e ua comedia 
O Bosalino, Em 18%0 vciu para Lisboa contrata- 
da por Sousa Bastos, então empresario do thea- 
tro da Avenida, tomou parte na reprise da re- 
vista Tim tim por tim tim, obtendo grande exi- 
to. Ainda representou no Porto e na Povoa de 
Varzim, embarcando depois para o Rio de Ja- 
neiro, na companhia dirigida por Guilherme da 
Silveira, estreando-se a 12 de fevereiro de 1891, 
com enorme successo. Poucas peças pôde repre- 
sentar, porque a febre amarella a victimou pou- 
cos mezes depois. Comtudo, ainda entrou na re- 
vista Viagem ao Parnaso, nas magicas Gato pre- 
to e Gallinha dos ovos de ouro, no «vaudeville» As 
Andorinhas, na comedia A menina Rosa e na can- 
coneta Caluda José. Falleceu tendo apenas 21 
annos, quando a sua vocação para a scena lhe 
augurava um brilhante futuro. 

Pereira (Ruy). Fidalgo do seculo x1v, muito 
dedicado ao mestre de Aviz D. João. Acompa- 
nhava o quando elle desembaraçou q reino do 
conde Andeiro por meio de uma punhalada, e es- 
tava prompto a cobril-o com o seu corpo de qual- 
quer aggressão que contra elle tentassem os apa- 
niguados da rainha D. Leonor Telles. Quando rc- 
bentou a guerra contra Castella,e que as tropas 
castelhanas vieram cercar Lisboa, Ruy Pereira 
foi encarregado pe!o mestre de Aviz de ir ao 
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Porto preparar uma esquadra com que pudesse 
vir em soccorro de Lisboa, Conseguiu effectiva- 
mente reunir uma boa esquadra de 17 naus e 17 
galés, cujo commando offereceu ao conde D. Gon- 
çalo, irmão de D. Leouor Telles, que acceitou o 
commando e o titulo de almirante, sendo Ruy 
Pereira o capitão da frota, quer dizer Ruy Perci- 
ra commandava as naus e D. Gonçalo as galés. 
Em Belem, então chamado Rastello, estava fun- 
deada a esquadra castelhana, muito superior em 
numero. Apczar d'isso cs portuguczes entraram, 
depois de terem avisado D. João mestre de Aviz 
da tentativa que iam fazer. Esperavam todos em 
Lisboa com anciedade o resultado da tentativa, 
que se effcituou na manhã do dia 18 ac junho de 
1384. Vinham na frente uaus em numero de cin- 
co. À maior, a capitania, chamava-se Milheira, e 
levava a seu bordo Ruy Pereira com 60 homens 
d'armas e 40 vésteiros, atraz vinham as 17 ga- 
lés, que eram priucipalmeute navios de trans- 
porte, comboiadas pela retaguarda composta das 
outras 12 naus. O vento cra-lhes favoravel å en- 
trada, porque soprava da barra, e por isso tam- 
bem a esquadra castelhana deixou passar incolu- 
mes as naus de Ruy Pereira, deixou passar as 
galés para depois, não tendo que vogar contr: o 
vento, ir lhes no alcance e empolgal-as. Assim 
fez. Apenas as galés deixaram pela pôpa a es- 
quadra castelhana, esta, navegando tambem de 
vento em pôpa, soltou as vélas e correu sobre cl- 
las como um bando de milbafres sobre um ban- 
do de pombas. As galés estavam perdidas, se 
não tôsse a heroica resolução de Ruy Pereira. Já 
a salvamento em Almada, sem se importar com 
a desproporção do numero, e pensando só que a 
salvação da cidade depeudia da salvação das ga- 
lés, virou de bordo e veiu audaciosamente lan- 
çar-se no meio das 40 naus castelhanas com as 
suas 5 apenas. O primeiro cinbate suspendeu for- 
cosamente-a investida, e as galés tiveram tempo 
de se pôr a salvo. Ao mesno tempo as 12 uáus. 
que vinham na retaguarda, vieram ajudar Ruy 
Pereira, e diminuir um pouco a formidavel des- 
proporção da peleja. Ruf Pereira pagou ccm a 
vida a sua heroica audacia; 3 naus portuguezas 
cairam nas mãos dos castelhanos, mas as galés 
estavam salvas, e Lisboa abastecida, derrota mil 
vezes mais gloriosa e mais util do que uma vi- 
ctoria. Assim morreu heroicamente no dia 18 de 
junho de 1284 um dos primeiros martyres da in- 


| depeudencia da patria, o intrepido Ruy Perei- 


ra. 

Pereira (Ruy). Fidalgo do seculo xv, senhor 
da Feira, e celebre pelas contendas que teve com 
os burguezcs do Porto, cujos fóros pretendeu vio- 
lar, ZA residir para dentro da cidade sem o seu 
consentimento, o que deu logar a uma formida- 
vel sedição. Deu este caso assumpto para o cele- 
bre romance de Arnaldo da Gama a Ultima do- 
na de S. Nicolau. Commandava a vanguarda na 
batalha de Toro, onde se portou com grande bra. 
vura. 

Pereira (P. Ruy). Jesuita. N. em Villa Real, 
e viveu no seculo xvr. D'eile restam algumas 
Curtas, e uma d'ellas vertida em italiano foi pu- 
blicada cm Veneza em 1569, 

Pereira (Sebastião da Costa). Cavalleiro da 
ordem de S. João, gentil homem do duque de Al- 
buquerque, natural da cidade do Porto e que vi- 
veu no principio do seculo xvi1, Compoz grande 
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numero de pocsias portuguezas e bespanholas 
das quaes consta se publicarain uma Canção he- 
roica ao duque de Albuquerque, um Soneto å mor - 
te da rainha de Castella D. Margarida d'Austria, 
e um Epithalamio nos desposorios dos principes 
de Paterno. 

Pereira (D. Sebastião José). Bispo de Damão. 
N. em Proença a-Nova em 1857. Educado no Col- 
legio das Missões de Sernache do Bomjardim, 
partiu para Loanda em 1880, onde se conservou 
até ser nomcado para auxiliar o eutão missiona- 
rio Barroso, hoje bispo do Porto. Na missão do 
Congo, tão amiravelmente administrada por este 
venerando sacerdote, ao qual a Egrejae o Esta- 
do devem os mais relevantes serviços, foi o pa- 
dre Pereira um coopcerador dedicadissimo, auxi- 
liando com notavel zelo apostolico o benemerito 
missionario. Em agosto de 1833 emprehendeu 
uma viagem de exploração ao rio Lundo, sobre o 
qual eserevcu um relatorio em que forneceu pre- 
ciosos dados para o conhecimento da geographia 
e cthnograpbia da Africa. Regressando á Euro- 
pa para tratar da sua saude fortemente abalada, 
foi cm 1387 nomeado professor de sciencias ec- 
clesiasticas no Collegio das Missões, sendo de- 
pois, em 1897, apreseutado na prelazia de Mo- 
gambique, cargo que aeceitou depois de viva- 
mente instado. Sagrado na egreja d'aquelle esta- 
belecimento de educação, partiu para Moçambi- 
que em 1898, onde se conservou dois annos, sen- 
do então em 1900 eicito bispo de Damão, cargo 
em que ainda se conserva. Entre outros melho- 
ramentos iutroduzidos ua sua nova diocese, re- 
formou o seminario alargando as materias do 
curso theologico, ereando as cadeiras de Herme- 
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neutica e Eloquencia, elevando de cinco a seis as | 


elasses de inglez e tornando obrigatorio o estu- 
do do maratha, que é a lingua vernacula mais 
geralmente falada na área sujeita Á sua juris- 
dieção episcopal, Visitou as differentes christan 
dades confiadas ao seu zelo apostolico c publicou 
varias cartas pastoraca dirigidas ao clero e fieis 
da sua diocesc. 

Pereira (Sertorio do Monte). Lente da cadeira 
de silvicultura do Instituto d'Agronomia e Ve- 
terinaria, presidente da commissão directora do 
Mereado Central de Productos Agricolas, depu- 
tado, etc. N. em Setubal a 5 de dezembro de 
1828, sendo filho de Antonio Pereira da Silva 
ede D. Luiza Vietoria do Monte Pereira; irmão 
do sr. Gabriel Pereira, inspector das Bibliothe 
cas e Archivos Nacionaes. Estudou os preparato- 
rios em Evora, e frequentou o curso de agrono- 
mia e engenharia agricola no Instituto Agricola 
de Lisboa. Tomou parte no Congresso Viticola 
Nacional, que se inaugurou em 4 de fevereiro de 
de 1895, e é aclle que se deve a idéa d'este 
Congresso. Na Associação dos Estudos Livres, ua 
A associação Central de Agricultura Portugueza e 
na Sociedade de Geographia, tem feito notaveis 
conferencias. Fazendo parte do conselho supe- 
rior de Agrieultura, tem deixado o seu nome vin- 
eulado a trabalhos importantes. O abastado la- 
vrador norte-americano David Lubim, desde 
1895 que andava fazendo uma aetiva propagan- 
da da sua idéa de estabelecer uma verdadeira 
ederação agrieola entre todos os paizes, pondo 
a primeira de todas as industrias ao abrigo dos 
numerosos monopolios que a definham. Esta idéa 
obteve a mais decidida approvação do rei de 
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Italia, Victor Manuel, que empregou toda a sua 
influencia na protecção da agricultura. O plano 
de Lubim foi profundamente alterado pelo mo- 
narcha, que lauçou as bascs para a organisação 
do Lustituto Internacional de Agricultura, que el- 
le definitivamente fundou em 1905, dotando-o 
com a importancia annual de 360:0005000 réis 
do seu bolsinho particular, e convidando os 
chefes do Estado de todas as nações a collabo- 
rarem n'essa vasta obra de progresso agricola e 
economico. Todas as nações adheriram a este 
grandioso emprchendimento, por considerarem a 
agricultura como a principal fonte da sua rique- 
za. Portugal tambem adheriu, sendo esta idéa 
acolhida com enthusiasmo por el-rei D. Carlos. 
No primeiro congresso do Instituto Internacio- 
nal de Agricultura, reunido em Roma, em 28 de 
maio de iY0*, assistiram duas representações de 
todos os paizcs, uma diplomatica e outra de ca- 
racter technico. O delegado diplomatico de Por- 
tugal foi o ministro portuguez junto da côrte de 
Roma, o conselheiro Matbias de Carvalho e Vas- 
concellos; e os technicos: o sr. dr. Oliveira Fci- 
jão, lente da Escola Medica e presidente da 
Real Associação de Agricultura Portugueza e 
abastado lavrador, e o sr. Scrtorio do Monte Pe- 
reira, membro da mesma associação, e leute da 
cadeira de silvicultura do Instituto d'Agronomia 
e Veteriuaria. O sr. Sertorio Monte Pereira tem 
collaborado muito em diversas publicações agri- 
colas. Na obra Notas sobre Portugal, por oceasião 
da exposição do Rio de Janeiro em 1908, obra 
dirigida pelo ar. Antonio Arroio, em que se 
encontram monographias importantes, veem pu- 
blicadas no 1.º volume as seguintes do distineto 
professor: A produeção agricola e A producção 
vinicola. 

Pereira (Simão Cardoso). Formado em Direi- 
to Civil pela Universidade de Coimbra, advoga- 
do de causas forenses em Lisboa, socio da Aca- 
demia dos Singulares, ete. N. em Lisboa, onde 
tambem fal, a LL de janeiro de 1690. Era filho de 
Manuel Cardoso e de Antonia Pereira. Escreveu: 
Allegação de Direito em favor do ex.™ gr. D. 
Agostinho de Lencastre sobre a successão da casa 
de Aveiro, Lisboa, 168. Nos dois volumes da 
Academia dos Singulares andam algumas compo- 
sições suas, tanto em verso como em prosa. 

Pereira (P. Thomaz). Jesuita. N. em S. Mar- 
tinho do Valle, no concelho de Barcellos em 1645, 
fal. em Pekim em 1692. Era filho de Domingos 
da Costa e de Francisca Antonia. Entrou na 
Companhia de Jesus a 25 de setembro de 1662, 
c em 1680 partiu, como missionario para a Chi- 
na, da India oude primeiro estivera. Na China 
adquiriu um grande prestigio principalmente pe- 
los seus conhecimentos musicaes. Attribue-se-lhe 
a construeção do orgão que existe no collegio 
dos jesuitas de Pekim e a composição de trata- 
do de musica composto em lingua sinica, obra 
que o imperador mandou traduzir em tartaro. 
Gerber e Forkel, eclebres escriptores allemães 
que se gecuparam de musicographia, afirmam 
que Thomaz Pereira escreveu um grande nume- 
ro de hymnos sagrados em lingua chiueza. Foi 
Thomaz Pereira quem assignou o tratado pelo 
qual foi permittida no imperio a celebração do 
rito eatholico. 

Pereira (Vasco). Pintor, que viveu no seeulo 
xvi. Passou a Hespanha e estabeleceu se em Se- 
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vilha, onde adquiriu grande reputação e mani- 
festou muita actividade. Uma das suas obras pri- 
“mas é<uma Degolação de S. João Baptista. 

Pereira (Vicente Antonio Gonçalves) Capitão 
de infantaria. N. em Lisboa a 7 de fevereiro de 
1836, fal. na mesma cidade em 2 de fevereiro 
de 186. Depois dos estudos primarios quiz sc- 
guir a vida militar, e assentou praça muito no- 
vo, seguindo os postos na fileira até ao de ca- 
pitão. Era ajudante da guarda municipal, mas 
nas horas em que o serviço o deixava livre de- 
dicava-se a estudos litterarios e scientificos, es- 
pecialmente aos que se referiam a assumptos mi- 
litares. Collaborou na Revista militar, onde em 
1880 publicou um estudo sobre o exercito inglez, 
sueco e allemão, trabalho que foi muito aprecia- 
do. Escreveu em outros jornaes e em diversas 
publicações. Era socio effeetivo da Sociedade de 
Geographia de Lisboa e membro da commissão 
de codificação militar. Possuia a cruz da ordem 
de Aviz e a medalha de prata de eomportamen- 
to exemplar. Escreveu: Contos militares, lisboa, 
1871; contém os seguintes: 1.º As filhas do vetera- 
no; 2.º Anninhas; 3.º Um beijo... ao regimento; 
4.º Um soldado; 5.º Um desertor no tempo de Be- 
resford; 6.º Um camarada de oficial; 7.º Um re- 
cruta; 8.º Um aspirante a official; 9.º Guerra en- 
tre as tribus do deserto; este ultimo couto é tra- 
dueção livre do franeez; em 183t fez-se a 2.º edi- 
ção, precedida d'uma cearta posthuma de Santos 
Nazarcth, revista e acerescentada. Este livro foi 
muito bem recebido pela classe militar, á qual o 
autor o dedicára. Escreveu mais: O jogo da guer- 
ra; manobras sobre cartas topographicas; versão 
do francez por um official do exercito, Lisboa, 
1877; 2.º edição cuidadosamente revista pelo ma- 
jor reformado Francisco Adolpho Celestino Soa- 
res, offerecido ao exercito portuguez, Lisboa, 
1885; O exercito inglez, vo Diario da manhã, de 
22 de dezembro de 1819; O exercito allemão, idem, 
de 21 de outubro de 1580, 

Pereira. Poy. e freg. de S. Salvador, da prov. 
do Minho, conc. e com. de Barcellos, distr. e 
arceb. de Braga, 79 fog. e 376 hab. Tem est. 
post. À pov. dista 5 k. da séde do conce. e está 
situada a 3 k. do rio Cávado. O real padroado 
apresentava o cura, que tinha 608000 réis de 
congrua e o pé d'altar. A terra é muito fertil em 
generos agricolas, cria muito gado de toda a 
qualidade, e tem caça. Pertence à 3.º div. mil. e 
ao distr. de recrut. e res. n.º 8, com a séde em 
Vianna do Castello. N'esta freg. e a uns 1:500 
m. ao S. da villa de Jiarcellos está o edificio que 
foi o mosteiro do Bom Jesus, da Franqueira, dos 
frades, primitivamente da proviucia da Piedade, 
e que depois, pela divisão que se fez na ordem, 
ficou perteucendo À provincia da Soledade. Está 
situado n'uma eminencia, e foi o seu fundador o 
duque de Bragança D. Gomes, que, pela sua 
piedade, quiz que nas suas terras se fundassem 
os primeiros conventos d'esta familia religiosa. 


em STE qe = 


Junto da eêrca do mosteiro, levanta-se o monte | 


onde estão as ruinas do nobilissimo castello de 
Faria, e onde se admiram ainda a robustez das 
suas muralhas outr'ora inexpugnaveis, e as suas 
amplas praças d'armas, dos seculos que passa- 
ram. Não foi só o correr de muitos annos que 
destruiu este monumento das glorias portugue- 
zas, foi tambem o referido duque que o mandou 
demolir, para com os sens materiaes construir o 
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mosteiro da Franqueira. Junto a este monte ha 
outro muito mais alto, chamado Serra da Fran- 
queira, e pretende-se que este nome lhe venha 
por terem os francezes ali construido um castello 
em eras remotas. E' um dos mais bellos pontos 
de vista da provincia do Minho, pela vastidão, 
variedade e belleza do panorama que d'aqui se 
descobre, vendo se a O uma ampla extensão do 
Oceano. No cume d'este monte vê-se o antigo e 
majestoso templo de N S.! da Franqueira, san- 
tuario muito celebre em toda a antiga provin- 
cia de Entre-Douro e Minho. Ignora-se a data 
da sua fundação, mas alguns escriptores a attri- 
buem a Egas Moniz; o que é certo é já ser um 
santuario de muita fama no reinado de D. João, 
pois que em 1415, quando foi à conquista de 
Ceuta com seus filhos legitimos e seu filho natu- 
ral, D. Affonso 1.º duque de Barcellos, este, en- 
tre outras pedras, que mandon arrancar do pala- 
cio do rei moiro Collu Ben-Cayla, foi uma mesa 
que mandou pôr, por memoria, na egreja de N. 
S. da Franqueira, como consta d'um livro que 
existe no arebivo da mesma egreja. O bispo D. 
Diogo Pinheiro, cleito em 151+, restaurou este 
templo, por isso o seu brazão d'armas ainda 
existe no corpo da egreja. A mesa é de jaspe 
muito fino, de 17,76 de comprido, por 07,01 de 
espessura. Está no altar da Senhora, e não se 
póde medir a largura, porque sobre ella assenta 
o retabulo da capella da padroeira. No templo 
ha duas imagens d'esta Senhora; a antiga, no al- 
tar lateral, do lado do Evangelho, e é de bella 
esculptura em madeira; a nova está no altar- 
mór. A egreja é vasta e de boa architectura : é 
de cantaria, e a capella mór de abobada. || Villa 
e freg. de Santo Estevão, da prov. do Douro, 
cone. e com. de Montemór-o Velho, distr. e bisp. 
de Coimbra; 440 fog. e 1:66 hab. Tein escolas 
d'ambos os sexos, medico, pharmacia, est. post. 
permutando malas com a R. A. N. Dista a villa 
8 k. da séde do cone e está situada n'uma pla- 
nicie nas proximidades da margem esquerda do 
rio Mondego. Perteuce à 5.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 7, com å séde em Leiria. O 
real padroado apresentava o prior, que tinha réis 
300800) de rendimento annual. roi dos duques 
de Aveiro até 1759. E” pov. muito antiga, e entre 
ella e Coimbra passava a estrada moirisca. Pe- 
reira, na sua origem parece que não passava 
d'uma povuação de agricultores, tão solicitos o 
cuidadosos, que receberam muitos privilegios dos 
reis anteriores a D. Diuiz e a D. Manuel, e suc- 
cessivamente d'outros monarchas, do que offere- 
cem provas antigos pergaminhos, dos quaes ainda 
existem alguns, que escaparam ao vandalismo 
dos francczes commandados por Massena, em 
outubro de 1510. Us arredores da villa de Pe- 
reira são ornados de variados arvoredos, frondo- 
sos olivaes, pinhaes, pomares, hortas e quintaes 
ajardinados. Os terrenos são ferteis em cereaes e 
legumes, hortaliças, fructas; tem abundancia de 
gado bovino, cavallar, vaeeum, lanigero, cabrum 
e suino. À egreja é muito antiga, mas ignura-se 
a data da construcção; conjectura se, porém, que 
fôsse feita á custa do povo. A capella-mór foi 
reedificada em 1595 pelo dr. Francisco Rodri- 
gucs Froes, capellio d'el rei, como consta d'nm 
letreiro em pedra collocado na parede da mesma 
capella do lado do Evangelho. A capella do San- 
tissimo, tambem feita a expensas do povo, se- 
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gundo dizem, é uma obra maravilhosa, primoro- 
samente detalhada, tudo em pedra de cantaria, 
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cone. da Feira, distr. de Aveiro. || S. Miguel, de | 
Avidagos, cone. de Mirandella, distrieto de Bra- | 


causando assombro como um simples areo de pe- | gauça. || S. Clemente, de Basto, cone. de Celori- 


dra sustenta o enorme peso d'aquella obra gran- 
diosa. 
throno para a exposição do Santissimo, tado de 
madeira trabalhada com singular e magistral ar- 
chiteetura. Esta capella é um monumento de que 
muito se ufanam os habitantes de Pereira. Na 
egreja ha ainda os altares de Jesus, hoje de 
Santa Maria, o das Almas e a eapella dos Cou- 
ceiros. Na extremidade poente da villa existe a 
eapella do Bom Sueeesso; a de S. Thiago, que 
fica no monte fronteiro å freg. de Figueiró do 
Campo, ao sul de Pereira, a qual foi edificada 
pelos habitantes d'esta villa. Ia ainda a capella 
de S. Franeisco, situada ua rua da Torre, a de 
Sauto Antonio, construida em 1601, de construe- 
cão simples, com uma uma sineta, e a imagem de 
Santo Antonio em altar, ou tribuna de pedra; a 
de N. S.a do Pranto, é majestosa. Onde é hoje 
a Misericordia, diz a tradição existia n'aquelle 
local uma ermidinha, eom a imagem de N. S.' da 
Piedade; tinha uina confraria goveruada por juiz, 


No centro estão o altar e o saerario, o | 


eserivão e seis mordomos, proeurador, thesoureiro - 


para recolher as esmolas, quatro pedidores, um 
albergueiro para reeeber e tratar os passageiros, 
e ter cuidado nos miseraveis da freguezia, que 
eram visitados e soceorridos por todos as fami- 
lias; havia uma easa para sessões da mesa do 
governo, onde é hoje o celleiro, à qual chamavam 
torre do despaeho, e ao pé outra easa para rece- 
ber os passageiros, denominada albergaria; um 
capollio que dizia missa todos os dias. Esta ir- 
mandade tinha habito braneo com murças roxas, 
tinham um esquife para conduzir os mortos á 
sepultura. A fundação d'esta capella é antiquis- 
sima. À sineta que se conserva ainda na torre, 
tem o metal gasto, na volta de eima um letreiro 
eom caracteres desconhecidos; no bojo outro lo- 
treiro com caraeteres que mal se conhecem, tem 
um relevo no centro, representando a imagem de 
N. 5. da Piedade, signal de que foi fundida para 
a capellinha; no lado opposto outro relevo, repre- 
sentando Ecce Homo. Apenas se publicou a re- 
solução da rainha D. Leonor, viuva de D. João II, 
no anno de 1498, que instituiu as corporações 
das misericordias, em todo o reino, logo o juiz e 
varios inembros da confraria pediram å rainha 
lhe coucedesse o privilegio de Misericordia, 
euja mercê obtiveram, como consta da provisão 
e compromisso que então lhe foi concedido. Mu- 
dou portanto, o nome de confraria em Miseri- 
cordia, de juiz em provedor, de eruz em bandei 
ra. Seeulos depois a eapellinha foi transformada 
em egreja mais apropriada, o que eutão se rea 
lison, graças a 8 cavalheiros generosos, habitan- 
tes de Pereira, e construiu se o majestoso tem- 
plo que ainda existe, de primorosa architectura. 
A villa de Pereira tem foral dado por el rei D 
Diniz, e sua mulher, a rainha Santa Izabel, 
em Coimbra a 12 de novembro de 12832, e foi en- 
tio que subiu á categoria de villa. D. Manuel 
deu-lhe foral novo, em Lisboa, no primeiro de 
dezembro do 15i3. la tambem uma sentença de 
D. João Il, publieada a 13 de janeiro de 1938. 

Lovoações nas freguezias: Santo André, cone. 
de 5. Thiago do Cacen, distr. de Lisboa || S. 
Paio e conc. de areos de Valle-de.Vez, distr. de 
Vianna do Castello. || S. Martinho, de Argoneilhe, 
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co de Basto, distr. de Braga. || Santa Martha, de 
Bouro, cone. de Amares, do mesmo distr. || S. Pe- 
dro, de Britello, cone. de Celorico de Basto, do 
mesmo distr. || Santo André, de Campeã, cone. e 
distr. de Villa Real. || S. Martinho, do Caramos, 
cone. de Felgueiras, distr. do Porto. || S. Thomé, 
de Correlhã, cone. de Ponte do Lima, distr. de 
Vianna do Castello. | S. Thiago, de Cortegaça, 
cone. de Mortagoa, distr. de Vizeu. || N. 8.* da 
Natividade, de Extremo, eoue. de Areos de Val- 
le-de-Vez, distr. de Vianna do Castello. | Santo 
André, de Ferreira d'Aves, cone. de Sattam, dis- 
tr. de Vizeu. || S. Thiago, de Figueiró, cone. de 
Amarante, distr. do Porto. || S. Thiago, de Fon- 
tão, cone. de Ponte do Lima, distr. de Vianna do 
Castello. | S. Miguel, de Fontoura, cone. de Va- 
lença, do mesmo distrieto. || S. Pedro de Freitas, 
cone. de Fafe, distr. de Braga. || S. Martinho, de 
Freixieiro de Soutello, cone. e distr. de Vianna 
do Castello. || S. José, de Godim, cone. de Peso 
da Regoa, distr. de Villa Real. || N. S." da Gra- 
a, de Graça, coue. de Pedrogão Grande, distr. 
de Leiria. | Santa Margarida da Coutada, cone. 
de Constaneia, distr. de Santarem. | S. Pedro, de 
Merufe, cone. de Monsão, distr. de Vianna do 
Castello. || N. S.” d'Assumpção, de Mexilhocira 
Grande, cone. de V. N. de Portimão, distr. de 
Faro. || O Salvador e eonc. de Miranda do Corvo, 
distr. de Coimbra. || S- Julião, de Mouronho, cone. 
de Taboa, do mesmo distr. | Santa Marinha, de 
Nespereira, cone. de Sinfães, distr. de Vizeu. || 
S. Romão, de Nogueira, cone. da Ponte d a Barca, 
distr. do Vianna do Castello. !| O Salvador, de 
Penajoia, cone de Lamego, distr. de Vizeu. || S. 
Pedro, de Penude, do mesmo cone. e distr. || S. 
Thiago de Piães, conc. de Sinfães, do mesmo dis- 
tr. || S. João Baptista, de Pinheiro, cone. de Cas- 
tro Daire, do mesmo distr. || N. 8.º das Neves, de 
Pousaflores, cone. de Aneiño, distr. de Leiria. | 
S. Paio, de Pouzada. eonc. e distr. de Braga: || 
Santa Comba, de Regilde, cone. de Felgueiras, 


| distr. do Porto. || S. Thiago, de Riba d'Ul, cone. 


de Oliveira de Azemeis, distr. de Aveiro. || San- 
ta Maria, de Salto, cone. de Montalegre, distr. 
de Villa Real. || S. Pedro, de Seixas, cone. de Ca- 
minha, distr. de Vianna do Castello. || S. Cypria- 
no, de Senharei, cone. de Arcos do Valle-de-Vez, 
do mesmo distr. || Ilha da Madeira; N. 5.º d'Aju- 
da, de Serra d'Agua, cone. de Ponta do Sol, dis- 
tr. do Fnnehal. || S. Miguel, de Silvares, cone. de 
| ouzada, distr. do Porto. | S. Mamede, de Villa 
Marim, couce. de Mesão Frio, distr. de Villa Real. 
|| Santa Maria, de Villar, cone. de Villa do Con- 
de, districto do Porto. || S. Paio, de Villar Chão, 
conc. de Vieira, distr. de Braga. || Santa Eulalia, 
de Villar de Mouros, cone. de Caminha, distr. de 
Vianna do Castello. || S. Thomé, de Covellos, 
cone. de Baião, distr. do Porto. | N. S." da Con- 
ceição, de Olalhas, cone. de Thomar, distr. de 
Santarem. || S. João Baptista, de Mouto Real, 
cone. e distr. de Leiria. || Quinta na freg. de S. 
Pedro, de Jarmello, cone. e distr. da Guarda. || 
Quiuta na freg. de S. Bartholomou e eoneelho de 
Villa Flôr, distr. de Bragança. || N. 8.” da Con- 
ceição da Rocha, de Cabeça Gorda, cone. e dis- 
tr. de Beja || Riboira do distr. de Bragança. N. 
na serra do Deibão, corre a SO,e vae entrar no 
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rio Sabor, um pouco abaixo da faz do Onor, de- 
e de 12 k. de curso. || Pov. do cone. de Coim- 

ra, e apeadeiro na linha de Coimbra å Figuei- 
ra, entre o apeadeiro do Amcal e a est, de For- 
moselha, servida por tramways. 

Pereira Agrella (João Agostinho). Escriptor. 
N. no Funchal em maio de 1777. Como filho pri- 
mogenito da familia d'este appellido foi o her- 
deiro da casa vinculada de seus paes, e o ultimo 
escrivão proprietario da camara do Funchal, pro- 
priedade esta que D. João IV, por alvará de 25 
dc feverciro de 1645, fez mercê a um dos seus 
ascendentes, em remuncração de serviços valio- 
sos. Era homem muito lido e grande investiga- 
dor de antiguidades; escreveu uma collecção de 
memorias genealogicas que existem ineditas em 
5 grossos volumes em poder dos seus herdeiros, 
que trata de todas as familias nobres que se pas- 
saram á ilha da Madeira e suas gerações com 
bastantes curiosidades relativas a algumas d'el- 
las. No ultimo quartel da sua vida soffreu gran- 
des desgostos e graves prejuizos pela sua dedi- 
cação à causa liberal. 

Pereira d'Azambuja (Thomaz Alexandre). 
Capitão de mar e guerra. N. em Lisboa no mea- 
do do seculo xvirr, e fal.na mesma cidade a 15 
de maio de 1828, sendo filho de José Joaquim 
Pereira de Azambuja, cavalleiro da ordem de 
Christo, e dc sua mulher, D. Luiza Ignacia Cac- 
taua. Era de nobre e distincta linhagem, c em 
10 de fevereiro de 1774 el-rei D. José lhe man- 
dou dar sua carta de brazão d'armas, das duas 
familias Pereiras e Azambujas, que elle repre- 
sentava. Essas armas são: Escudo partido em pa- 
ta; na primeira as armas dos Pereiras: em cam- 
po vermelho uma cruz de prata florida e vazia 
do campo; na segunda, as dos Azambujas: em 
campo de ouro quatro bandas vermelhas; elmo de 
prata aberto guarnecido de ouro; paquife dos me» 
taes e côr das armas; timbre o dos Pereiras, que 
é uma cruz vermelha florida entre duas azas de 
ouro, e por differença uma brica de ouro com 
uma banda azul. Pereira d'Azambuja foi nomea- 
do guarda marinha, estando em Gôa, por porta 
ria do governador e capitão general da India D. 
José Pedro da Camara, de 6 de junho de 1775. 
Foi promovido a segundo tenente de mar da Real 
Armada por carta patente de 30 de outubro de 
1794, e a primeiro tenente em 10 de setembro dc 
1 95. No posto de segundo tenente serviu a bor- 
do da fragata S. João e Principe, do commando 
do capitão de mar e guerra Diogo José de Paiva 
c Silva, desde 10 de outubro de 1794 até 20 de 
agosto de 1795. Esta fragata foi, durante esse 
periodo, estacionar no estreito de Gibraltar, iu- 
do tambem comboiar o hiate que conduzia pe- 
trechos e munições para o exercito que estava 
no Roussillou. Foi promovido a capitão-teneute 
em 21 de outubro de 1811, por carta patente as- 
signada pelo principe regente D. João, estaudo 
a côrte no Rio de Janeiro. Em 1797 foi-lhe dado 
o habito da ordem de Aviz. Como capitão tenen- 
te fez parte da puarnição da fragata Amazona, 
do commando de Lniz da Motta Fêo, chefe da 
primcira divisão da Armada Real e commandan- 
te da primeira divisão da brigada real de mari- 
nha. N'este serviço recebeu uma certidão de lou- 
vor. Tiuha o posto de capitão de mar e guerra 
quando falicceu, e foi sepultado na egreja de S. 
Pedro d'Alcantara. Era casado com D. Lconor 
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Justiua de Azambuja. D'este consorcio, além d'u- 
ma filha, houve um filho, que morreu aos 21 an- 
nos, seudo sargento de cavallaria, na acção de 
Alcacer do Sal, de 8 dc fevereiro de 1847, fican- 
do no campo do combate crivado de balas. 

Pereira de Azevedo (Francisco). Cirurgião- 
Medico pela Escola Medico-Cirugica do Porto, 
sub-delegado dc saude no concelhode V. N. de 
Gaia, e depois cirurgião ajudaute do exercito. N. 
no Porto em 1833. Escreveu: Historia da prosti- 
tuição e policia sanitaria no Porto, seguida de um 
ensaio estatístico nos dois ultimos annos, tabellas 
comparativas, etc., Porto, 1864; Inspecção sanita - 
ria. Estatisticas e mappas do desenvolvimento da 
prostituição, syphilis, etc., novo anno de 1865, 
1866, 1867 e 1868; consta cada um d'elles d'uma 
folha de papel de maior formato; Representação 
ac governo civil do Porto, em 15 de março de 1566, 
para se rectificarem algumas asserções do Ielato - 
rio do Conselho de Saude Publica, relativas a po- 
licia sanitaria da prostituição n'aquella cidade, 
fol. de 8 paginas; Por causa de um retrato, come- 
dia originalem t acto, Porto, 1S68. 

Pereira do Azevedo (João Alberto). Lente 
primario, decano e director de medicina na Uni. 
versidade de Coimbra, socio effcctivo do Insti- 
tuto da mesma cidade, na classc das sciencias 
moraes e sociaes, deputado, cte. N. em Alvaia- 
zere a 30 de março de 1782, onde tambem fal. a 
10 de agosto de 1858. Era filho de João Alberto 
de Azevedo Camello. Tendo estudado no scmina- 
rio de Sernache do Bomjardim as disciplinas que 
habilitavam para a eutrada na Universidade, 
aqui sc matriculou em outubro de 1797, no pri- 
meiro anno do curso de Mathematica e philoso- 
phia, preparatoriós para o curso de medicina. 
Fôra seu proposito graduar se n'esta faculdade, 
mas seus paes não podiam, sem graves prejuizos, 
com tamanhas despezas, e requercram auxilio do 
intendente geral da policia Diogo de Pina Mani- 
que. Eram dependeutes da Casa Pia de Coimbra 
o collegio de S. João de Deus e o de Scicncias 
Naturaes, e n'este foi recebido Pereira de Aze- 
vedo, e ali residiu durante seis annos. Concluiu 
a formatura em 30 dc julho de 1505, matriculan- 
do-se uo anno de repetição em outubro seguinte. 
Sobreveiu a guerra dos francezes, e o academico 
correu ás armas, abandonaudo os livros. Prestou 
então bons serviços no laboratorio chimico, tra- 
balhando no fabrico da polvora e munições, sen- 
do encarregado da inspecção das officinas de es- 
piugardeiros. Em 1809 foi despachado medico 
dos hospitaes militares, servindo nos de Coimbra 
e de Lisboa, até 9 de setembro de 1813. Pelos 
seus elevados merccimentos, foi dispensado do 
acto de conclusões magnas,e em 30 de julho de 
1810 recebeu gratuitamente o capello Nomcado 
lente da Universidade, regeu as mais importan- 
tes cadeiras da faculdade, e foi d'ella decano e 
director. Foi eleito deputado nas côrtes consti- 
tuintes de 1837. Escreveu: 4 Universidade em 
1843, Coimbra, 1814. Preparava se para impri- 
mir varios trabalhos medicos, cntre os quacs sc 
contavam as observações que ua clinica obtivera 
sobre o trataniento das pneumouias pelo methodo 
de Razri, quando falleccu. 

Pereira Berredo (Antonio). Goveruador das 
ilhas de S. Thomé e Principe. Era parente de 
Bernardo Percira Berrcdo, que tanto se distin- 
guiu nas nossas guerras da Europa, Africa e 
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America (V. Portugal, vol. II, pag. 318). Sendo 
governador das ilhas de S. Thomé e Priueipe, 
prendeu e mandou para Lisboa o seu antecessor 
Antouio Pereira de Lacerda, que foi senteneia- 
do e condemnado a serem-lhe sequestrados os 
bens para indemnisação do ouvidor por elle gra- 
vemeute prejudicado. O ouvidor protestou contra 
as violencias de que tinha sido victima, e quan- 
do em 1493 foi nomeado para sucecder no gover- 
no a Antonio Pereira de Lacerda, inteirado dos 
factos oceorridos, prendeu o e enviou o para Lis- 
boa. Berredo fez bom governo. 

Pereira Bilhano (D José Antonio). Areebis- 
po de Evora. N. em Ilhavo a 22 de março de 1801, 
fal. na 

Sra filho de João Antonio Bilhano e de Rosa Ma- 
ria de Jesus, modestos habitantes d'esta villa. A 
sua vecação desde creança era para à vida ecele- 
siastica, e dirigiu os primeiros estudos com essa 
intenção, porém a morte de scu pae veiu inter- 
romper a brilhante 
carreira que enee- 
tara, porque, para a 
seguir, faltavam lhc 
recursos. Foi u'esta 
situação que o bis- 
po de Aveiro D. Ma- 
nuel Pacheco de Re- 
zende, sabendo do 
desamparo em que 
o joven cstudante 
se eneoutrava, O 
chamou a si e lho 
dispensou toda a 
protecção como se 
fôra seu verdadeiro 
pae, até ao ponto de 
o formar em Cano- 
nes na Universida- 
de de Coimbra em 
1823. Apenas eon- 
eluiu a formatura, 
foi vomeado profes- 
sor das cadeiras de Historia sagrada e cecle- 





Brazão de D. José Antonio Pereira 
Bilhano, arcebispo de Evora 


siastiea, e de Direito canonico, dirigindo depois | 


a de Theologia moral. O bispo de Aveiro o no- 
meou promotor do juizo ecclesiastico, e depois 
juiz dos casamentos, vigario geral do bispado e 
provisor. A morte do bispo D. Manucl fot um 
profundo golpe que soffreu, pois que importava 
a perda d'um protector poderoso e desvelado, e 
o desgosto o levou a exonerar-se de todos os car- 
gos, recolhendo-se á sua terra natal, dedicando- 
se ao ensino particular, leecionaudo historia, Ia- 
tinidade, logica, rhetoriea, geographia, francez 
e inglez Gratuitamente tambem D. José Perei- 
ra Bilhano ensinava muitos rapazes pobres. As- 
sim viveu durante 14 annos. Quando em 1542 se 
levantaram dificuldades diplomatieas entre o 
governo portuguez e a Curia Romana, pondo em 
perigo as boas relações que até então existiam, 
foi D. José Pereira Bilhano investido por Gre- 
gorio XVI nas altas funcções da jurisdieção ordi- 
naria do bispado de Avciro, com a faculdade de 
delegal-a em eeclesiasticos da sua escolha. U mo- 
do como se louve no desempenho d'esta impor- 
tante missão valeu-lhe os maiores louvores do pa- 
pa, o que Ihe foi direetamente communicado em 
doeumeutos muito honrosos, admirando a pruden- 
cia com que 1). José Pereira Bilhano soube cum- 
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prir os seus deveres sem se malquistar com os po- 
deres seeulares de Portugal. Em 1849 foi feito 
prior da freguczia de Oliveirinha, c em 1851 ga- 
nhou, por concurso, a da villa d'Tlhavo. Em 1853. 
foi eleito deputado pelo cireulo de Aveiro, to- 
mando assento na respcetiva camara a 2 de julho 
do mesmo anno No parlamento advogou caloro- 
samente os interesses do bispado de Aveiro ao 
mesmo tempo que se mostrou sempre grande pa- 
triota. Em 1860, não podendo resistir ás repeti- 
das instancias de seus amigos, aceeitou o gover- 


“vo do bispado de Aveiro, como vigario geral, on- 


mesma villa a 18 de setembro de 1+90. | 





desc conservou durante 8 annos, até 17 de mar- 
ço de 1868, cm que foi exoncrado. Durante esses 
3 annos desempenhou as funcções do seu cargo 
com a maior dedicação, reformando e augmen- 
tando alguns estudos ecclesiasticos sob a sua di- 
recção, beneficiando a sé com obras necessarias, 
e procedendo a muitas outras medidas da maior 
utilidade. Em 1869 foi eleito arcebispo de Evora, 
sendo a eleição coufirmada pelo pontifice Pio 
IX em 6 de março de 1871. No primeiro dc maio 
d'esse anuo tomou posse, por procuração de D. 
José Bilhano, o deão da sé de Evora, José Abi- 
fio de Oliveira. No dia 4 de junho seguinte foi 
sagrado em Lisboa, fazendo a sua entrada sole- 
mne na cathedral de Evora no dia 8. N'esta ele- 
vada dignidade o novo arcebispo soubo alcançar 
as maiores sympathias com a sua bem cuidada e 
zelosa administração, com os scus rasgos de eari- 
dade cvangelica. Sentindo-se eançado e doente 
retirou-se, alguns annos antes de fallecer, á sua 
casa de Ilhavo, deixando entregues os negocios 
da diocese ao dr. Augusto Eduardo Nunes. 
Pereira Brandão (Cartano Xavier) Magis- 
trado. N. em Estarreja em 1786, fal. em Lisboa 
a 12 de fevereiro de 1860. Seguindo a carreira 
judicial, cra juiz da Relação de Lisboa, quando 
falleceu. Foi deputado em varias legislaturas, 


| ete. Parece que publicou sómeute o seguinte 


opusculo: Heflexões sobre a discussão de Côrtes 
que produziu a lei que restabel:ceu a Companhia 
das vinhas do Alto Douro, Lisboa, 1838. 

Pereira de Brito (Fernando). Fidalgo da 
Casa Real, commendador da ordem de Christo, 
etc. N. em Villa Viçosa em 1640, e fal. entre os 
annos de 1702 e 1722. Escreveu: Historia do nas- 
cimento, vida e martyrio do veneravel P. João de 
Brito, da Companhia de Jesus, proto-martyr da 
missão de Maduré, cte., Coimbra, 1722, publica- 
ção posthuma, por diligencia de seu sobrinho 
D. Fernando de Lacueva e Mendoça; saiu no se- 
culo XIX, Lisboa, 1852, já depois de beatificado 
o P. João de Brito, coutendo varios e notaveis 
additanicutos, e ornada com o retrato do bema- 
venturado martyr, com uma carta topographica 
da missão de Maduré, etc.; Arte directiva para 
educação de filhos ingenuos, que em vinte e dois di- 
ctamos catholicos, politicos e moraes, instrue os 
pues de familias. Exposta em uma carta escripta 
a seu filho Christovão Pereira de Brito, Lisboa, 
sem logar nem data de impressão. 

Pereira Cabral (P. Luiz Gonzaga do Valle 
Coelho). Procurador geral das missões da Asso- 
ciação Fé e Patria. Nasceu na Foz do Douro, 
Porto, a 1 d'outubro de 1866. Fôram seus paes: 
Coustantino Antonio do Valle Pereira Cabral e 
D. Maria Emilia da Conceição Ribeiro Coclho, 
senhora de acrisoladas virtudes e d'uma extrema 
piedade. O culto afervorado da religião é tradi- 
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cional na sua familia, aparcntada com as mais 
illustres familias do Porto. Desde muito novo in- 
clinado para a vida religiosa, fez distinctamente 
os seus estudos no Collegio de Campolide, conti- 
nuando-os depois no Collegio de S. Francisco, de 
Setubal, ce em S. Thiago de Uclés (Iespanha). 
Formou-se por ultimo em theologia no Collegio 
de Vals (Puy), recebendo as ordens maiores em 
junho de 1837, ordenando-o Mgr. Charles Lavi- 
gne, bispo de. Trincomaly (Ceylão). De 1891 a 
1894 regeu no Collegio de S. Fiel as cadeiras de 
philosophia, litteratura, historia e geographia; c 
de 1900 a 1993, em Campolide, as de latim, por 
tuguez, francez, historia e geographia, religião 





P. Luiz Gonzaga do Valle Coelho Pereira Cabral 


e composição litteraria. Foi reitor do Collegio 
de Campolide de agosto de 1903 a março de 1908, 
em que foi escolhido para o elevado e espinhoso 
cargo que desempenha, sendo o pcricdo da sua 
gerencia um dos mais prosperos que o Collegio 
tem atravessado, e deixando a sua passagem ali 
assignalada por muitas e importantes reformas. 
Dedicando entranhado amor ao seu Collegio, quiz 
que esse affecto ficasse perpetuado em valiosos 
melhoramentos materiacs. Foi durante a sua rei- 
toria que se concluiram as modelares enfermarias 
que ali se vêem, o refeitorio novo dos alumnos c 
a vasta e elegante sala da bibliotheca. O dese- 
nho do suggestivo medalhão, obra do pintor An- 
tonio Francisco Baeta, que se admira no tecto 
d'uma sala, representando a Prosa c a Poesia 
portuguezas, Vieira e Camões, ofterecendo os 
seus trabalhos à Virgem, foi por clle delincado. 
O singelo mas formoso mouumento levantado 4 
Immaculada Conceição, padroeira do Collegio, no 
largo frontciro ao edificio, é ainda dc sua iuicia- 
tiva, e foi feito a expensas de sua familia, Ho- 
mem de trato affabilissimo, finamente educado, 
espirito culto, espirituoso cavaqueador, o padre 
Luiz Cabral é o verdadeiro charmenr. Todos os 
que se lhe approximam solfrem o encantamento 
da sua pessoa, c os mesmos adversarios (politi- 
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cos, é claro, porque outros não tem) fazem jus- 
tiça ao seu saber e illustração, e às suas virtu- 
des como sacerdote e como homein. D'elle disse 
o incorrigivel bohemio coimbrão dr. Alberto 
Costa (Pad'Zé), no seu Livro do Dr. Assis, de- 
pois de pôr cm relevo a figura do padre Cabral, 
que foi seu professor cm S. Fiel: «E o unico je- 
suita cstimavel e apreciavel que teuho encon- 
trado». O proprio attingido por estas palavras, 
no seu csclarecido espirito e ua sua requintada 
modestia, terá sido o primeiro a revoltar-se con- 
tra o exaggero exclusivista julgando se satisfeito 
e honrado por simplesmente tomar o logar, que 
de justiça e de direito lhe compete, entre a 
pleiade de homens illustres e celebres que, em 
todas as epocas, teem saido das easas da Com- 
panhia de Jesus. A transcripção serve, porém, 
para provar e documentar o que atraz fica dito: 
póde não se ser amigo do padre Luiz Cabral ou 
deixar de coucordar com as suas idéas; o que se 
não póde é deixar de reconhecer os seus eleva- 
dos dotes de espirito. De espirito c de coração, 
porque poucos terão, como elle, mais exacta no- 
ção da caridade christã, poucos a exercerão com 
maior nobreza e recato; raros terão melhor com- 
prehendido o devotar d'uma existencia inteira 
ao serviço de Deus c da Egreja. Elle é o padre, 
na verdadeira accepção do termo; e quem diz pa- 
dre diz pastor, amigo c guia. Como tal o consi- 
deram todos os que fôram seus alumnos, todos 
aquelles que sob a sua reitoria passaram por 
Campolide, o seu querido collegio, d'ande, mesmo 
depois de eleito procurador geral das missões, 
não quiz sair. E’ actualmente um dos mais bri- 
lhantes ornamentes da tribuna sagrada. Ficaram 
memoraveis as suas conferencias no templo dos 
Martyres, os sermões da Quaresma na Sé, inde- 
pendente de numcrosas missões realizadas no 
norte do paiz, ete. O padre Luiz Cabral tem como 
orador uma inapreciavel qualidade: é um repen- 
tista eximio. Escriptor primoroso e pocta inspi- 
rado, são devidas á sua penna privilegiada as 
seguintes obras: (em prosa) Une grande Jigure de 
Pretre- Vieira-Biographie, caractere, eloquence; 
Theses ex universa philosophia; Vieira Prégador 
—Lstudo philosophico da eloquencia sagrada, vi- 
da e obras do Padre Vieira; Lições de experien- 
cia (pedagogia), folheto; A Egreja Catholica, dis+ 
curso academico; Jornalismo catholico, carta a 
Nemo; Literatura portugueza em França; Les 
fétes du Centenaire de St. Antoine; varios arti- 
gos no Annuario de Campolide e Nosso Cullegio;ete. 
Composições em verso: Leão XIII Captivo e Rei; 
Leão XIII e a philosophia; À peregrinação ao 
Sameiro; A Redacção de A Cruz; O Anjo da Ca- 
ridade; Hontem, hoje e amanhã; Jesus embalado 
pelos anjos, cte. Escreveu tambem, em 108, o li- 
breto para a oratoria Virgo Mater, partitura do 
professor e conhecido compositor de musica sa- 
era Pedro Fernando Costa Fercira, para solem- 
uisar o 5.º anniversario da fun lação do Collegio 
de Campolide, e offerecida e enviada a Sua San- 
tidade. 

Perelra Cardote (Joaquim). Organista da Pa- 
triarchal e compositor. N. em Lisboa em 1753, 
onde tambem fal. em 112. Era filho de Bernardo 
Pereira Cardotc c de Catharina Maria. Entrou 
para o Seminario Patriarchal, como alumno, a 5 
de agosto de 1750, contando 7 annos de edado. 
Foi inseripto ua irmandade de Santa Cecilia em 
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5 de setembro de 1770. Em 1788 foi nomc ado or- 
ganista da Patriarchal. No archivo da sé de Lis- 
boa existem alguma das suas composições sacras, 
e na bibliotheca da Ajuda ha uma novena de 
Santa Margarida de Cortona. Tambem escreveu 
umas Variações para piano forte. O Ensaio esta- 
tistico, de Balbi, menciona o nome de Cardote, 
entre os de outros artistas discipulos do Semi- 
nario Patriarchal, que se tinham distinguido 
como pianistas. 

Pereira do Carmo (Bento). Nasceu em Alem- 
quer em 29 de março de 1776, segundo sc julga, 
sendo filho de Feliciano Pereira, moleiro,e de Ma- 
ria da Conceição; ncto de João Pereira ede Anas- 
tacia da Encarnação, tudo gente humilde mas de 
optimo caracter. Feliciauo Percira só ambicio- 
nava vêr o filho doutor, e para alcançar o seu 
louvavel desideratum cmpregou todos os meios 
ao seu alcance, à custa dos maiores sacrificios. 
Tcndo-sc formado em leis no bimestre de 1$00, 
poz banca de advogado na sua terra natal. Pouco 





Benta Pereira do Carmo 


tempo sc demorou em Álemquer, pois o vêmos 
nomeado em 15 de juho de 1»06 juiz de fóra 
da villa de Ançã, onde casou com uma senhora 
abastada, mas já entrada em anuos. Esta senhora 
consagrou muito affecto a seu esposo, chegando 
para lhe salvar a vida durante um tumulto popu- 
lar a atirar com mãos cheias de dinheiro ao povo 
enfurecido. Professando idéas liberacs avança- 
çadas, o seu talento e nome honrado que tinha 
tauto em evideneia o collocaram que, no pronun- 
ciamento de 15 de setembro de 1520, foi elle in- 
dieado com anais cinco patriotas pelo Juiz do 
Povo, de Lisboa, para fazer parte do Governo 
Interino nomeado em consequencia d'esse movi- 
mento popular, e, mais tarde eleito deputado ás 
Côrtes pela provineia da Extremadura, logar que 
oecupou até que a reaeção prevaleceu. Partida- 
rio enthusiasta de D. Pedro, Bento Pereira do 
Carmo soffreu todas as perseguições que nos li- 
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beraes sc moveram n'aquella epoca recebendo or- 
dem da Intendencia Gcral da Policia para se re- 
tirar da capital para o termo de Alemquer, como 
sendo pessoa notoriamente suspeita e perigosa á 
segurança do Estado. Algum tempo depois foi 
capturado e encerrado na Torre de S Julião da 
Barra, movendo-se-lhe processo como filiado na 
Maçonaria. Foi durante a sua permanencia na 
Torre que o seu amigo e companheiro no car- 
cere D. Felix Garrido lhe tirou o retrato a 
aguarella, em 2 de maio de 1830, unico docu- 
mento que d'elle existe. Derrotado o infante D. 
Miguel, e sendo de todo estabelecido o governo 
Coustitucional, foi nomeado primeiro Presidente 
de Relação em 39 de julho de 1833. Em 24 de 
abril de 1834 foi nomeado ministro do reino, e 
exonerado do cargo em 214 de setembro do mesmo 
auno. Teudo perdido sua esposa, contrahiu se- 
gundas nupcias, com uma senhora de quem teve 
diversos filhos. Retirando-se á vida privada, 
morreu na propricdade que possuia em Alemquer, 
a que elle deu o nome de quinta de Sans souci 
(sem cuidados). Deixou varios manuscriptos com 
respeito a antiguidades da sua terra natal, e re- 
digiu o testamento de D. Pedro IV, que como 
| peça litteraria é digno de louvor. 
| Pereira Carrilho (Antonio Maria). Director 
geral da Contabilidade Publica, secretario geral 
| do Ministerio da Fazenda, do conselho de Sua 
| Majestade, deputado, presidente do conselho de 
administração da Companhia Real dos Caminhos 
| de Ferro, e antigo jornalista, etc. N. em Lisboa 
/a 10 de setembro de 1835, fal. cm Paris em 16 
de novembro de 1903. Era filho de Luiz Pereira 
Carrilho, capitão do estado maior do exercito 
realista na convenção de Evora Monte. Dedican- 
do-se à vida commercial, foi caixeiro despachaute 
da Alfaudega, sendo em 1859 empregado na im- 
portante casa Biester & C.”. Em 1860 foi admit- 
tido, precedendo concurso, no Ministerio da Fa- 
zenda como amauuense de segunda classe, c tacs 
provas deu da sua intelligencia e actividade no 
exercicio das suas funcções ofliciaes, que alcan- 
çou por distincção todos os graus da hierarchia 
burocratica, até o de primeiro official chefe de re- 
partição, sendo indicado, pela superioridade de 
seus conhecimentos de assumptos financeiros, 
para o alto cargo de director geral da Contabili- 
dade Publica, cm que foi depois investido, e que 
exerceu brilhantemente com inteira confiança de 
diversos ministros, que o encarregaram de com- 
missões dificeis e da maxima importancia. Fóram 
muitos cs serviços prestados aos diversos gover- 
nos de todos os partidos, com especialidade na 
parte relativa ao orçamento geral do Estado. São 
notaveis as negociações para 0 convenio, de longa 
e espinhosa solução, e que terminaram por um 
graude triumpho para o conselheiro Pereira Car- 
rilho. Por causa d'essas negociações, e não obs- 
tante a sua edade já avançada e a doença que o 
| martyrisava, elle andou na força do inverno de 
| 1901-1902, percorrendo as principaes capitacs da 
Europa, como Paris, Londres c Berlim, discutindo 
as bases do convenio com os crédores estrangci- 
ros, convenio que se discutiu nas camaras em 
1902. O governo portuguez agraciou-o em 80- 
guida com a gran-cruz da ordem de Christo, e o 
| pariato, scudo eleito em 1902; o governo francez 
distinguiu-o com a Legião de Honra. Com os me- 
ritos que possuia e com a actividade que o dis- 
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tinguia, apezar dc chegar a alto grau do funceio- 
nalismo, não quiz, quando lhe offereceram, accci- 
tar a pasta de Miuistro da Fazenda. Dedican- 
do-se desde muito novo á litteratura e ao 
jornalismo, collaborou nos jornacs A Opinião, 
Progressista, Gazeta do Povo, em cuja fundação 
teve parte importante com Lobo d'Avila, João 
Ricardo Cordeiro, Ernesto Biester, Ribeiro da 
Motta, João Cbrysostomo Melicio e ontrcs im- 
portantes vultos do jornalismo n'essa epoca. Em 
1830 fundou o Economista, no qual escreveu assi- 
duamente, apenas com as interrupções forçadas 
pelo desempenho de importantes commissões de 





Autcnio Maria Pereira Carrilho 


serviço publico, dentro c fóra do paiz, e que diri- 
giu sempre, tendo como auxiliar, entre outros es- 
criptores de reconhecida competencia como publi. 
cistas, o seu amigo Tito Augusto de Carvalho. 
Presava e respeitava a imprensa, e reconbecia a 
como uma grande força para melhorar a admi- 
nistração publica, quando bem dirigida. Em 1880 
abraçou com prazer a idéa da creação d'uma as- 
sociação de jornalistas, porque via n'esta asso- 
ciação um meio de levantar o nivel moral do jor- 
nalismo; e quando em 1896 se organisou a nova 
associação, foi dos primeiros a subscrever, com 
palavras de animação para os promotores, o pro- 
jecto dos estatutos que n'esse mesmo anno rece- 
beu a approvação official. Em 1861 e durante 
muitos annos foi correspondente effectivo do 
Diario Mercantil do Porto, escrevendo tambem, 
além das correspondencias, alguns artigos sobre 
materias financeiras e economicas. Foi deputado 
em legislaturas successivas, cabendo-lhe tambem 
a reeleição na camara para relator do orçamento, 
que defeudeu energicamente. Indo a Paris su- 
jJeitar-se a uma melindrosa operação, ali falle- 


ceu, sendo o seu cadaver trasladado para Lisboa, 


onde se vealisou o funeral a 30 de novembro de 
1903. A" beira da sepultura discursaram os srs. 
conselheiro Teixeira de Sousa, Victorino Vaz, 
Kergall, dr. Antonio Centeno, dr. Cunha Belem 
e Brito Aranha. Nos jornaes Opinião c Progres- 
sesta publicou as traducções d'alguns romances 
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fraucezes, que depois sairam em volume. Biblio- 
graphia: Manon Lescaut, do P. Prevost; A vida 
aos vinte annos, e Diana de Lys, de Alexandre 
Dumas, filho; Memorias de Garibaldi, de Camillo 
Leynadier; Indice alphabetico e extracto de todos 
os documentos oficiaes de execução permanente, es- 
tatisticos, commerciaes e industriaes, publicados 
no Diario de Lisboa no anno de 1866; coordenado 
por, ete. 1.º anno, Lisboa, 1867; Portugal em 
1872, vida constitucional de um povo da raça la- 
tina, estudo publicado em janeiro de 1873 no 
Mémorial diplomatique, de Paris; traducção que 
saiu sem o seu nome. Relatorios diversos ácêrca 
dos negocios da Fazenda, orçamentos do Es- 
tado, administração da Companhia Real dos Ca- 
minbos de Ferro, etc. 

Pereira Carrilho (Luiz). Empregado n'una 
repartição do Ministerio da Guerra. Tinha a gra- 
duação do posto de capitão em 1828, e servia 


| em Lisboa. Fal. n'esta cidadc a 2: de fevereiro 


de 1868. Com as iniciaes do seu nome, publicou 
a seguinte obra: Lista militar por antiguidade 
dos ofliciaes de primeira linha do exercito, que se 
consideravam presentes no acto da convenção de 
Evora-Monte, em 26 de maio de 1834, com decla- 
ração das alterações occorridas desde 1828, Lis- 
boa, 1856. 

Pereira de Carvalho (Domingos). Pintor, na- 
tural da cidade do Porto, e que esteve em Roma 
a aperfeiçoar se na sua arte, em companhia de 
Antonio Manuel da Fonseca. Foi o restaurador 
do celebre quadro gothico parteucente å Mise- 
ricordia do Porto, e que representa a instituição 
da irmandade por el-rei D. Manucl. 

Pereira de Carvalho (João). Bacharcl for- 
mado em Canones pela Universidade de Coimbra. 
N. em Lisboa a 2 de janeiro de 1666, fal. a 4 de 
setembro de 1738. Foi nomeado desembargador 
da Relação ecclesiastica de Evora, e provido 
n'uma bacharelaria da mesma diocese. Trausferi- 
do para a Relação ecclesiastica de Lisboa, e no- 
meado provisor e vigario geral, foi-lhe tambem 
dado o priorado da freguezia de Santo Estevão, 
de que tomou posse em 1716, conservando-se ali 
até á data do fallecimento. A 

Pereira de Carvalho (José). Bacbarel forma- 
do cm Leis pela Universidade de Coimbra, 
advogado na Covilhã, juiz de fóra de Penamacôr, 
etc. Nasecu na Covilhã a 24 de fevereiro de 
1781 e fallcceu a 17 de fevereiro de 1856. 
Era filho do bacharel Simão de Carvalho. Con- 
cluiu a sna formatura em 1803, e recolhendo-se 
á sua terra natal dedicou-se á advocacia, alcan- 
cando em pouco tempo uma grande reputação. 
Em 1522 foi nomeado juiz de fóra em Penama- 
côr, mas pouco tempo ali se conservou, porque a 
queda da Constituição em 1823 lhe tirou o logar, 
passando depois o resto da vida sempre afastado 
dos cargos publicos, e unicamente entregue å 
advocacia e ao estudo. Escreveu: Reflexões sobre 
a obrigação que os operarios teem de residir nas 
fabricas em que se matricularam; Enterramentos 
nas egrejas e cemiterios; Epoca da vida mais pro- 
pria vara os casamentos; sairam estes 3 artigos no 
Jornal de Coimbra, n.º LI, parte 1.º, a pag. 182 e 
seguintes; Narrativa da catastrophe acontecida 
na villa da Covilhã em 17 de maio de 1817; no 
mesmo jornal, n.º LII, parte 2.º, de pag. 214 a 
219; Primeiras linhas sobre o processo orphanolo- 
gico, Rio de Janeiro, 1815; 2.º edição, Lisboa, 
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1816; 3.º muito mais corrigida e melhorada que as 
duas primeiras, Lisboa, 1332; houve ainda mais 
edições, sendo a 6.º corrigida, melhorada e au- 
gmentada com a legislação orphanologica do Bra- 
zil, por José Maria Frederico de Sousa Pinto, 
Rio de Janeiro, 1851; houve aiuda outra edição 
n'esta eidade, em 18319; Formulario de todos os 
autos, termos e despachos de um inventario, pro- 
cessado perante o juiz de paz, na conformidade do 
decreto n.º 25, Lisboa, 1835; Formulario de todos 
os processos da competencia dus juizes eleitos da 
freguezia, lisboa, 1857. 

Pereira de Castro (Alvaro). Poeta de poueo 
valor, que viveu no seculo xvir. Esereveu e pu- 
blicou um panegyrieo em verso, em 1713, ao nas. 
eimento do principe D. Pedro, filho de D. João 
V, que foi depois D. Pedro III, por ter casado 
eom sua sobrinha, a rainha D. Maria 1. 

Pereira de Castro (Antonio Urbano). Poucos 
dados biographicos se eonheeem d'este funeeio- 
nario publico e eseriptor, que por deereio de 28 
de fevereiro de 1855 foi nomeado eserivão da Re- 
lação de Loanda, eargo queexercia ainda em 1867. 
Cousta que em Lisboa publieou varios pamphle- 
tos politicos, romanees traduzidos do franeez, e 
outros eseriptos, sem deelaração do seu nome. 
Escreveu tambem: Historia de Hespanha por 
Charles Romey, traduzida em portuguez, Lisboa, 
1853; esta pnblicação ficou interrompida pela 
saida do autor para Angola. Em Loanda publi- 
eou: A Civilisação da Africa Portugueza; sema- 
nario dedicado exclusivamente a tratar dos inte 
resses administrativos, economicos, mercantis, agri 
colas, e industriaes da Africa Portugueza, parti 
cularmente de Angola e S. Thomé. 

Pereira e Castro (Francisco Caldas). Juris 
consulto, que viveu no sceulo xvi. N. em Monsão 


em 1545, fal. em Braga a 7 de setembro de 1597. | 


Era filbo de Antonio Caldas Pereira e de Bea- 
triz de Cadaval. Durante tres annos estudou no 
eollegio de S. Jer: nymo de Compostella as letras 
humanas e Direito eesareo, reeebendo o grau de 
baebarel. Vindo depois para a Universidade de 
Coimbra, ali fez a sua formatura em 1578. Foi 
advogado em Lisboa, e em Braga. Filippe II, de 
Hespanha, reinando cutão em Portugal, o uomeou 
lente da Universidade de Coimbra, recebendo 
primeiro o grau de doutor em 1 de junho de 1597, 
mas u'esse mesmo anno falleceu. Casou em Bra- 
gaa 3 de outubro de 1570 eom Anna da Rocha 
de Araujo, filha do dr. Antonie Francisco d'Alea- 
çova, proeurad.r da Corôa, e de Catharina da Ro 
eha. Francisco Caldas Pereira e Castro foi pae 
do notavel jurisconsulto Gabriel Pereira de Cas- 
tro (V. este nome). Deixou impressas algumas 
obras juridieas, e outras manuseriptas, cujos ti- 
tulos se pódem lêr ua Bibliotheca Lusitana, de 
Barbosa Maehado, vol. IV, pag. 129 e 130. 
Pereira de Castro (Gabriel), Doutor em Di- 
reito Canonico c lente na Universidade de Coim- 
bra, cavalleiro da ordem de Christo, desembar- 
gador da Relação do Porta, e da Casa da Suppli- 
eação, corregedor do crime da Côrte e Casa, pro- 
eurador geral das ordens militares, chaneeller- 
mór do reino, etc, N. em Braga a 7 de feverei- 
ro de 1571, fal. em Lisboa a 18 de outubro de 
1532. Era filho do dr. Francisco Caldas Pereira, 
jurisconsulto de primeira ordem, e de Anua da 
Rocha de Araujo. Ainda muito creança já mani- 
festava grande intelligencia; aprendeu eom faei- 
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lidade as humanidades, seguindo eom distineção. 
o eurso de Direito Canonico, em que se doutorou. 
Em 1600 obteve por coucurso uma beea no eolle- 
gio de 8 Paulo, e regeu como professor substi- 
tuto varias eadeiras da Uuiversidade. Em 1606 
foi despachado desembargador da Relação do 
Porto, em 1615 desembargador da Casa da Sup- 
plicação, em 1617 desembargador dos Aggravos, 
em 1623 corregedor do crime da Córte, proeura- 
dor geral das ordens militares, e finalmente ehan- 
celler mor do reino, Devemos eonfessar que G: 

briel Pereira de Castro deveu esta venturo 

carreira tanto ao seu talento e ao seu muito sa- 
ber como å sua fidelidade aos hespanhoes, fide- 
lidade comprovada pelo facto de o ter o eonde- 
duque de Olivares encarregado em 1630 de ir ao 
Porto abrir devassa sobre um tumulto popular 
que n'aquella eidade houvera, e em que o minis- 
tro Franeiseo de Casena fôra apedrejado. Gabriel 
Pereira de Castro foi, mas diga-se tambem em 
sua honra que se não prestou a ser instrumento 
da má vontade de Olivares, e a eastigar inno- 
eentes, porque, não encoutrando motivo para pro - 
cesso não praticou violeneias e retirou-se para 
Lisboa sein fazer vietimas. Sejamos justos porém: 
quem esperava n'esse tempo que Portugal resur- 
gisse? Os homens sobretudo, que, como Gabriel 
Pereira de Castro, tinham aberto os olhos para o 
mundo pouco antes do dominic hespanhol, couser- 
vavam sim no fundo da alma o amor da patria vi- 
vissimo, mas politicamente não aspiravam senão 
a fazer earreira, servindo os dominadores do seu 
paiz, e se Gabriel Pereira de Castro serviu fiel- 
mente, como integro magistrado, o governo a que 
prestára juramento, não deve ser censurado por 
isso. Gabriel Pereira de Castro easou no Porto 
eom uma senhora de 13 annos, chamada D. Joanu- 
na de Sousa, de quem teve alguns filhos, um dos 
quaes foi Fernando de Castro, intrepido moço 
que tendo apenas 18 annos, e servindo em Tan- 
ger, se portou com tal valor, que mereceu ser 
elogiado muito especialmente pelo soberano. Ha 
um facto que não é muito honroso para a sua 


| memoria, e ainda peor se é eerta a causa a que 


se attribue, por tradição contemporanea, e que 
nunca teve desmentido. Foi elle relator, e lavrou 
como tal a sentença do tribunal da Relação de 
Lisboa, que em 1651 coudemnou iniquamente a 
morte afirontosa e afilietiva Simão Pires Solis, 
pretendido autor do roubo e desacato commetti- 
dos na uoite de 15 de jaueiro de 1630 na egre- 
ja parochial de Santa Engraeia de Lisboa, eri- 
me de que, mais tarde se provou plenamente, 
elle estava innocente. Essa sentença anda im- 
pressa no Tratado historico e juridico do desacato 
de Odivelas, por Manuel Alvares Pegas, pag. 34 a 
33, da edição de 1710 Gabriel Pereira de Castro, 
além de ser jurisconsulto de primeira ordem, foi 
poeta muito notavel. Escreveu: De Manu diegia 
Tractatus in quo omnium Legum Regiarum quibus 
Regi Portugaliae in causis ecclesiasticis cogniti est 
ex ņjure..., Olyssipone, tomo 1, 1622; tomo Il, 
1625; Ludguni, 1673; 2 tomos; Olyssipone, 1742, 
2 tomos, eom addições; posto que eseripto em la- 
tim, este tratado eomprehende muitos documen- 
tos transeriptos em portuguez. Esta obra foi 
prohihida em Roma, por deereto da Congregação 
do Index de 26 de outubro de 1640, e como tal se 
eneoutra ineluida no Index Librorum prohibito- 
rum SS. D. N. Pii Sexti jussu editus Romae, 1781, 
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pag. 201, A suaobra Monomachia sobre as concor- 
dias que fizeram os Reiscom os Prelados de Portu 
galnas duvidas da jurisdicção ecclesiastica e tempo- 
ral, foi publicada em Lisboa em 1738, edição pos- 
thuma por diligencia de José Francisco Mendes 
Moreira.A sua impressão segundo cousta, foi man 
dada fazer por ordem ou insiuuação do governo, 
durante as controversias que se agitaram entre 
el-rei D. João V o a Curia Romana. Aconteceu, 
porém que, restabelecidas a concordia e boas re- 


des entro ambos, mandou cl-rei immediata- 
ç , 
e 


nte recolher a obra, para que não eontinuassc 
o fermento do desprazer. A Ulysséa, ou Lisbou 
edificada, poema heroico, pubiieou se já depois 
da morte do autor, Lisboa, 1635. Consta de 10 
eantos em oitava rima. O poema é precedido de 
varias poesias escriptas por diversos em honra 
do autor, e de um Discurso poetico por Mannel 
de Galhegos, em prosa; os argumentos em verso, 
postos nos começos dos eantos, são de D. Ber- 
uarda Ferreira de Lacerda. Na Bibliotheca Na- 
cional de Lisboa, segundo deelara Innoceneio da 


Silva, uo Diccionario bibliographico, vol. HT, 


pag. 108, existe um exemplar d'esta primeira 
edição, e o proprio manuscripto autographo, que 
para ali passou no fim do sceulo xvi com a li- 
vraria dos frades theatinos, tendo perteneido 
n'outro tempo a D. José Barbosa. Annos depois, 
em 1b42ou 1643, Luiz Pereira de Castro, irmão 
do poeta, fez segunda edição do poema, com uma 
dedieatoria sua ao principe D. Theodosio. Além 
do frontispicio gravado a buril, tem mais outra 
estampa allegoriea no principio. Não indica lo- 
gar, nem anuo de impressão, nem o nome do im- 
pressor; è, porém, tradição que fôra estampada 
ua Hollanda. N'ella se omittiu, tanto o diseurso 
ou prologo de Manuel de Galegos, como uma 
canção d'este em lonvor de Gabriel Pereira, que 
tambem andava na edição anterior. Fizeram-se 
wella consideraveis alterações no texto, já omit- 
tindo até estaneias inteiras, já accresceutaudo ou 
substituindo outras, tudo com o fim de applicar 
ao principe D. Theodosio a dedicatoria e mais 
passagens em que o autor se referia a Filippe IV 
de Hespanha, u'aquelle tempo reinante em Por- 
tugal. À 3.º edição é de Lisboa, 17145, e nella se 
restituiram todos os logares alterados, ficando 
em tudo conforme á 1.º edição. A 4.º é tambem 
de Lisboa, 1827; conservou-se o discurso poetico 
de Manuel de Galhegos, porém supprimiram se 
todos os versos em louvor do poeta, que só se en- 
eontram nas edições de 163% e 1145. Ha aiada 
5.º edição, Lisboa, tambem de 1827, a qual con 

tém sómente o texto puro do poema. Acêrea 
d'este trabalho diz um dos biographos de Ga- 
briel Pereira de Castro: «A sua Ulysséa, poema 
epico que tem por assumpto a edificação de Lis- 
boa, é collocada por muitos logo abaixo dos Lu 

siadas, na lista dos nossos poemas epicos, se é 
que alguns, nos seculos xvn e xvir, em que a 
originalidade era considerada um defeito, e em 
que a eopia servil dos bons modelos, era o pri- 
meiro de todos os merecimentos, o não colloca- 
ram acima. Effeetivameute a Ulysséa é um poe- 
ma vasado perfeitamente em moldes classicos, es 

eripto com grande eorrecção, com magnificos 
versos, e episodios iuteressantes. Não tem os ra- 
ptos grandiosos, a phantasia brilhante, as gran- 
des qualidades dos Lusiadas de Camões, mas tem 
a correcção incontestavel, e sem duvida póde col. 


"Q 
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loear-se a par dos nossos melhores poemas.» Es- 
croveu mais: Obras poeticas em diversas linguas; 
não se imprimiram, e os manuscriptos, que for- 
mavam 2 volumes, conservavam -se na livraria es- 
colhida do arcebispo D. Rodrigo da Cunha. Na 
Gigantomachia, de Manuel de Galhegos, vem em 
louvor d'esta obra um soneto de Gabriel Pereira 
de Castro em portuguez. Nas Obras de Francisco 
de Figneirõa, impressas em Coimbra, 1525, vem 
um soneto em hespanhol. No livro Augustissimo 
Hispaniaram Principi recens nato Philippo Do- 
minico, ete., impresso em Coimbra em 1606, vem 
uma canção portugueza anonyma, mas que se 
aflirma ser de Gabriel Pereira de Castro. No li- 
vro Anagramma de la Vida Humana, de Henri- 
que Visorio, Lisboa, 1590, vem tambem um epi- 
gramma, uma elegia, cte. 

Perelra de Castro ( Luiz). Licenceado em Di- 
reito Canonico, conego doutoral nas sés de Bra- 
ga e de Coimbra, desembargador do Paço c em. 
baixador de D. João IV em varias côrtes da Eu- 
ropa, ete. Era irmão do antecedente. N. em Bra- 
ga em 1512, fal. a 20 de dezembro de 1619. Fre- 
quentou a Uuiversidade, e formou-se em Cano- 
nes; em 1623 foi desembargador da Casa da Sup- 
plicação, em 1521 desembargador dos Aggravos, 
em 1626 deputado da Inquisição de Lisboa, em 
1629 do tribunal daCruzada, em 1636 conego dou- 
toral em Braga, e em 1637 em Coimbra. Quando 
rebentou a revolução de 1 de dezembro de 1640, 
Luiz Pereira de Castro adheriu a ella, e foi logo 
uomeado chanceller da Casa da Supplicação em 
22 d'esse mez ce anno, deputado da Mesa da 
Consciencia e Ordens em 16142, e desembarga- 
dor do Paço em 1643. Era grande a sua fama,e 


| correspondia devéras ao seu merecimento. Preci- 


sava se então mais do que nunca de homens ha- 
beis vas embaixadas, e Luiz Pereira de Castro 
foi escolhido para nosso ministro em Paris, em 
1613, vindo depois elle eom o dr. Francisco de 
Andrade Leitão em 1546 representar nos no con- 
gresso de Westphalia, onde um e outro nos pres- 
taram relevantes serviços. Terminada essa mis- 
são, recolieu a e c logo D. João IV o no- 
meon para as duas embaixadas mais importan- 
tes que então havia, que eranıa de Roma e a de 
Hollanda Tratava-se cffeetivamente de obter do 
papa que reconhecesse a nossa independencia, 
porque a sua hostilidade era deveras dolorosa 
para um paiz tão profundamente catholico como 
Portugal, e na Hollanda tratava-se de arrancar 
aos Estados-Geraes as provincias braziiciras que 
tinham ainda em seu poder. Nem uma uem ou- 
tra cousa se podia conseguir facilmente. O papa, 
debaixo da pressão da Hespanha, não podia, ain- 
da que quizesse, reconhecer-nos; e não eram os 
argumentos de um embaixador que o poderiam 
demover. Só eonseguiria esse fim, como effecti- 
vamente eonseguiu, a influencia de uma nação 
poderosa que pudesse contrabalançar a influen- 


| cia da Hespanha, c essa nação foi a França. Em 


quanto aos Estados da Hollanda, tambem o ra- 
eioeinio melhor para os levar a restituir-nos Per- 
nambuco, era, como depois se reconheceu, a es- 
pada de João Fernandes Vieira. Por isso Luiz 
Pereira de Castro nada conseguiu, sem que 0 
mallogro dos seus esforços em uada attenuasse a 
sua reputação. Recolheudo ao reino, falleceu pou- 
co depois. Foi eomo seu irmão um notavel juris- 
consulto c poeta, mas poucas obras imprimiu, pa- 
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recendo cuidar mais das glorias de seu irmão 
que das suas proprias. Escreveu: Regimento que 
se ha de observar no tribunal da Bulla da Santa 
Cruzada, e dos mais ministros e ofjiciaes subordi- 
nados a ella, ete., Lisboa, 1712, publicação pos- 
thuma. A pag. 38 das Memorias funebres da sr.* 
D. Maria de Athaide, vem uma poesia sua. Dei- 
xou tambem manuscripto outro livro de jurispru- 
dencia, intitulado De Lege Mentali; Itinerario 
das suas viagens; Saudades de Lizardo, versos 
hespanhoes, e um Memorial a el-rei D João IV 
Deve-se-lhe a publicação do poema Ulyséa, de 
seu irmão. V. o artigo antecedente, 

Pereira de Castro (Luiz Osorio da Cunha) 
Bacharel em Direito pela Universidade de Coim- 
bra, poeta, escriptor, deputado, ete. N. em Pena. 
macór a 10 de julho de 1859, fal. em Lisbra em 
7 de janeiro de 1900. lira filho do visconde de 
Proença-a-Velha, João Filippe Osorio de Mene- 
zes Pitta, e de sua mulher, D. Maria de Meitlo 
Furtado Caldeira Geraldes de Rourbon. Luiz 
vsorio veiu para Lisboa ainda muito novo para 
cursar os primeiros estudos, indo depois para a 
Universidade de Coimbra, matriculando-se na fa- 
culdade de Direito, em que se formou. lira socio 
do Instituto de Coimbra, socio correspondente 
da Academia Real das Seciencias de Lisboa. Foi 
deputado pela primeira vez em 1834, sendo elei - 
to por Santarem; ainda foi cleito em outras le- 
gislaturas pelo mesmo circulo e pelo do Fundão. 
Era um mimoso poeta. Deixou os seguintes es- 
criptos: Neblinas, 1880 1894, publicado em Lis- 
boa em 1386; este volume de poesias era dedica- 
do a seu pae; Poemas portuguezes, Lisboa, 1890; 
Um grito! poema publicado por occasião do ulti- 
matum inglez de 11 de janeiro de 1590, escripto 
para ser recitado pelos estudantes de Coimbra; 
Alma lyrica, Lisboa, 1891; Espirito gentil; Can- 
ções ao vento, ete. Por oceasião do centenario do 
marquez de Pombal, em 1582, publicou 4 Trom- 
ba, pocmeto dedicado å sua memoria. 

Pereira de Chaby (Carlos Augusto). Gene- 
ral de brigada reformado. N. em 25 de outubro 
de 1823, fal. em 1897. Era filho do coronel Ma- 
nuel Bernardo de Chaby e de sua mulher, D. 
Margarida Pereira; irmão dos generaes de di- 
visão Claudio 
Chaby. Este appellido é de origem suissa. O avô 
paterno Francisco Bernardo de Chaby era natu- 
ral da cidade de Berna, e veiu para Portugal no 


posto de capitão ás ordens do conde de Lippe. | 


Affeiçoando-se ao nosso paiz naturalizou se cida- 
dão portuguez. Nos archivos militares c, espe- 
cialmente na Torredo Tombo, existem documeu- 
tos comprovativos dos serviços quo prestou å 


e Manuel Bernardo Pereira de | 


| 





Portugal, e fôram estes tão importantes que o: 


governo lhe arbitrou uma tença, concedendo-lhe 
a propriedade d'nma habitação e terras de culti- 
vo. Morreu em Lagos, oude fixou A sua residen- 
eia depois de reformado. A familia Chaby deu 
um grande contigente ao martyrologio patrioti- 
co. O corouci Manuel Bernardo de Chaby, depois 
de seis annos de atroz perseguição, foi barbara- 
mente assassinado em 1831; seu filho primogeni- 
to, o guarda-marinha Antonio Bernardo Pereira 
de Chaby, foi euforcado no Uaes do Sodré em 6 de 
março de 1829; outro seu filho, o tenente do in- 
fantaria João Bernardo Pereira de Chaby, mor- 
reu dos ferimentos que recebeu no combate do 
Alto do Visoem 1843. Carlos Pereira de Chaty 
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assentou praça em infantaria a 20 de agosto de 
1840, sendo promovido a alferes a 22 de dezem- 
bro de 1846, a tenente em 29 de abril de 1851, a 
capitão em 15 de setembro de 1806, a major em 
4 de outubro de 1876, a tenente-coronel em 15 
de dezembro de 1880, e a coronel em 27 de junho 
de 1883, reformando se depois em gencral de bri- 
gada em 214 de abril de 1893. Pertencia ac estado 
maior. Esteve por muitos annos em commissão 
na direcção dos pezos e medidas. Era commen- 
dador e cavalleiro da ordem de Aviz, e possui 
as medalhas de prata e de ouro de comportam: 
to exemplar. 

Pereira de Chaby (Claudio Bernardo). Ge- 
neral de divisão reformado. N. em Lisboa a 11 de 
janeiro de 1818, onde tambem fal. a 7 de julho de 
1905. Era filho do coronel do estado maior Ma- 
nuel Bernardo Pereira de Chaby, e de sua mu- 
lher D. Margarida Pereira de Chaby. Foi antigo 
alumno da Academia Real de Marinha, e das Es- 
colas Polytechnica e do Exercito. Assentou pra 
ça em infantaria a 27 de julho de 1333, sendo 
promovido a alferesa 28 de julho de 1837, a te- 
nente em 15 de fevereiro de 1845, a capitão a 29 
de abril de 1851, a major em 8 de outubro de 
1867, a tenente-coronel em 23 de agosto de 1871, 
a coronel em 22 de julho de 1814, a general de 
brigada em 30 de maio de 1883, e a general de 
divisão a 19 de fevereiro de 18%0, reformando-se 
n'este posto a 17 de janeiro de 1895. Fez as duas 
ultimas campanhas até á Convenção de Evora- 
Monte. Bateu-se na Patuléa, e tendo termina lo 
a guerra civil, entrou n'uma nova phase de acti- 
vidade, ligando o seu nome a trabalhos littera- 
rios muito valiosos. Desempenhou muitas e va- 
riadas commissões de serviço publico, especial- 
mente em dependencias do Miuisterio da Guerra. 
Nas successivas reorgavisações por que tem pas- 
sado este ministerio desde 1859, e sob as ordens 
dos diversos ministros encarregados d'aquella re- 
partição, teve varias collocações, já como sub- 
chefe, e depois chefe da repartição do gabinete; 


| já pela extincção d'esta como chefe da terceira, 


incumbida dos assumptos relativos a estabeleci- 
mentos de instrucção militar, deposito geral de 
guerra, ete , sendo exonerado por um decreto muj- 
to honroso datado de 4 de setembro de 1869, afim 
de continuar na utile já então muito adeantada 
direcção dos trabalhos que deviam servir de sub 
sidios 4 Iustoria militar do paiz desde os ulti- 
mos annos do seculo xvin, e de colligir e extra- 
etar os documentos que do archivo geral do Mi- 
nisterio da Guerra deviam passar para a Torre 
do Tombo. Estes trabalhos sairam com o titulo 
de Synopse dos decretos remettidos ao extincto con- 
selho de guerra, desde 1640 até 1656, e dos Fx- 
cerptos historicos, que comprehendem um longo 
periodo da Guerra Peninsular, c que eram tra- 
duzidos em varias linguas. Além d'estas commis- 
sões de serviço permanente, fôóram-lhe confiadas 


' eventualmente muitas outras, em diversos tem- 


pos, que sempre desempenhou com o major zelo 
e competeneia. Entre ellas merece espeeial men- 
ção a que lhe foi commettida pelo então minis- 
tro da guerra Belehior José Garcez, pela porta- 
ria de 3 de dezembro de 1850, que só veiu a rea- 
lisar se mais tarde durante a gereneia do viscon- 
de, depois marquez de Sá da Bandeira. Essa com- 
missão tinha por fim procurar e recolher nos ar- 
ehivos militares de Iespanha, e pesquizar por 
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quacsquer outros meios de indagação, n'aquelle 
paiz, todos os documentos e noticias relativos a 

ctos c successos da Guerra Peninsular, como 
trabalhos auxiliares para a pessoa então encarrc- 
gada por contrato solemne de escrever a histo- 
ria d'aquella guerra e com especial referencia à 


parte que n'ella tivera o exercito portuguez. | 
Annexou-se mais tarde a esta outra incumben- | 


cia official: a dc estudar e descrever os estabe- 
lecimeutos militares de [espanha destinados á 

strucção pratica das tropas dc todas as armas, 
e desolicitar egualmente todos os esclarccimen- 
tos que parecessem adequados para o estudo e 
conhecimento dos systemas ali seguidos ácêrca 
da organisação e administração militar, tactica, 
disciplina, etc. Claudio ds Chaby esmerou-se em 
bem cumprir estes encargos nos seis mezes que 
só pôde demorar-se em Hespanha, não poupando 
diligencias, despezas e fadigas para dar conta de 
si. O modo digno como se comportou, e a consi- 
deração c attenções que obteve em Madrid, c 
n'outros pontos onde teve de dirigir-se, serviram 
de assumpto por vêzes á imprensa hespanhola, e 
pódem vêr se, entre outros, no jornal Correspon- 
dencia de Ispaña, 11 d'agosto, 1861, cdição da 
noite; de 29 do mesmo mez, 1.º edição; de 14 de 
novembro e do primeiro de dezembro do referi- 
do anno; na Iberia, diario liberal, de 30 de agns- 
to c2 de dezembro; nas Novedades, de 3 de de- 
zembro; no Norte de Castilla, diario de Vallado. 
lid, de 4 de outubro, tudo de 1861, etc. Os resul- 
tados colhidos 1'estes trabalhos constam em par- 
te dos oficios por ellc dirigidos ao ministro da 
guerra, os quaes se imprimiram dc pag. XIII a 
XVIII da introducção à primeira parte da obra 
Excerptos historicos, etc., e bem assim do relato- 
rio apresentado ao reterido ministro, que occupa 
as pag. 223 a 330 da mesma obra. Percorreu tam- 
bem grande parte da Italia, estudando de prefe- 
rencia os assumptos militares e recolhendo no- 
tas e subsidios valiosissimos que lhe serviram pa- 
ra enriquecer algumas das suas obras. Quaudo 
terminou a guerra franco prussiana emprchen- 
deu, 4 sua custa, uma viagem de obscrvação e 
estudo, visitando os departamentos da França 
ainda occupados pelos allemães, e percorrendo 
tambem algumas cidades da Allemanha. Por es- 
sa occasião esteve na Belgica, na Hollanda, etc. 
Claudio de Chaby era socio correspondente da 
Academia Real das Sciencias de Lisboa; mem- 
bro da Associação promotora das Bellas Artes c 
pertcucia a outras corporações scientificas e lit- 
terarias nacionaes e estrangeiras. Possuia as se- 
guiutes condecorações honorificas: gran-cruz, 
commendador e cavalleiro da ordem de S. Bento 
de Aviz; cômmendador da de Christo, por decre 
to de 2 de julho de 1560; cavalleiro da da Torre 
e Espada, e da de S. Thiago; as imcdalhas de co- 
bre, algarismo 2, das Campanhas da Liberdade, 
com a faculdade de usar, legalmente autorisado, 
de outra dc ouro com a legenda commemorativa, 
que em 16 de maio de 1863 lhe foi offerecida pe- 


los antigos voluntarios do regimento da rainha | 
D. Maria IL na cidade do Porto, quando cm com- | 


missão official ahi se dirigiu para entregar á ea- 
mara municipal a respectiva baudcira que per- 
tencera ao dito regimento durante as campa- 
nhas da lucta dynastico-liberal. Possuia tam- 
bem as medalhas de ouro de bons serviços e de 
comportamento exemplar. Era gran-cruz da or- 
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[ dem pontificia de Pio IX, commendador da Co- 
rôa de Italia e da de Izabel a Catholica, de Hes- 
panha, official da Rosa, do Brazil, e de Leopoldo, 
da Belgica; cavalleiro da de Carlos III, de Hes- 
panha; e da Corôa de Wandes de Mecklemburgo- 
Schwerin. Bibliographia: Uma tardeem Magada- 
lum, lenda christã, traducção lo hespanhol, Lisboa, 
1854; Maguas e flôres, poesias por Claudio de 
Chaby e Joã» Antonio de Sousa Junior, Lisboa, 
1855; Do Porto a Lisboa; fragmento duma via- 
gem de Hespanha a Portugal, Lisboa, 1856; é 
versão do hespanhol, acompanhada de annota- 
ções do traductor; Só Deus! Poemeto ao quadro 
original da mesma denominação do sr. Francisco 
Augusto Metrass, Lisboa, 1855; Almanach mili- 
tar, ou livro dos quarteis para 1858, Lisboa, 1827; 
Para 1859, 2° anno, Lisboa, 185 ; esta publica- 
ção emprehendida em serviço da classe militar, 
encerra grande numero de artigos curiosos, adc- 
quados e em relação com o assumpto, e é ador- 
nado de vinhetas e gravuras analogas; uão sabe- 
mos fe a publicação continuou nos annos seguin- 
tes; Excerptos historicos e collecção de documen- 
tos relativos à guerra denominada da Peninsula, e 
ás anteriores de 1801, e do Roussillon e Catalunha, 
resultado da commissão de investigações historicas 
commettida ao capitão de primeira classe Clau- 
dio de Chaby, etc., publicação ordenada pelo go- 
verno, sendo ministro e secretario de estado dos ne- 
gocios da guerra, o i.mº e ex.™ sr, Visconde de 
Sá da Bandeira, Lisboa, 1863; é uma edição ni- 
tida, adornada de vinhetas c retratos de gravura 
em madeira, intercalados no texto, e mais cinco 
mappas e plantas lithographadas; a 1.º parte 
comprehende a guerra do Roussillon e da Cata- 
lunha, 1793 a 1795; a 2.º refere-se À invasão hes- 
pauhola cm 1-0l;a 3º aos acontecimentos da 
Guerra Peninsular de 1807 a 1514, e a 4.º eon- 
tém os documentos comprovativos indicados na 
3.2, e algumas outras noticias; esta ubra mereceu 
| os maiores elogios de toda a imprensa portugue- 
zae hespanhola; Discurso pronunciado na cida- 
de do Porto, por occasião da entrega da bandeira 
dos voluntarios da Rainha à Camara municipal da 
dita cidade, em 16 de maio de 1863; saiu impres- 
so em varios jornacs diarios d'aquella epoca; 
Triste consuelo, poesia em lingua hespanhola of. 
ferecida á viscondessa da Luz por occasião da 
morte de seu filho Fernando, c algumas linhas 
em prosa portugueza ao mesmo assumpto, dedi- 
cadas ao visconde do mesmo titulo, as quaes se 
imprimiram em 1860; Apontamentos biographicos 
de Sua Majestade Imperial o sr. D. Pedro IV, du- 
que de Bragança, Lisboa, 1864; com duas estam- 
pas photographicas, das quacs uma é o retrato do 
| D. Pedro, c a outra representa os retratos de va- 
rios generaes e ofliciaes superiores, que se dis- 
tinguiram nas Campauhas da Liberdade, e indi- 
ca uniformes usados de 1:32 a 1831 pelo impera- 
dor, e pelo exercito por elle commandado; foi 
um trabalho concluido á pressa e gratuito, diz o 
seu autor, encommeudado pelo ministro das 
obras publicas, para servir de guia aos artistas 
estrangeiros, que entravam no coucurso para o 
| monumento que sc tratava dc erigir a D. Pedro 
| 1V; Apontamentos para a historia da Legião portu- 
gueza ao serviço de Napoleão I, mandada sair de 

Portugal em 1808; narrativa do tenente Theotonio 

Banha; edição ordenada pelo ministro e secretario 
pde estado dos negociós da yuerra, o Wl.mº e ex.mo 
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sr. Visconde de Sá da Bandetra, e comunettida ao 
capitão Claudio de Chaby, Lisboa, 1363; com um 
retrato de Gomes Freire de Andrade, e uma es 

tampa colorida, que representa os uniformes da 
cavallaria e infantaria dos legionarios; ácêrea 
d'esta obra veja se um extenso artigo de João 
Carlos d'Almeida Carvalho, publicado na Kevo- 
lução de Setembro de 19 de novembro de 1365; 
entre outros, o Jornal de Lisboa e o Jornal do 
Porto, alludiram tambem eom phrascs gratulato- 
rias a esta publicação, bem como a Iberia, de 
Madrid; Acêrea do assumpto da obra póde vêr se 
para eonfereneia e illustração o Manuscripto 
achado entre os papeis do conde de Subserru, Ma- 
nuel Ignacio Martins Pamplona, que tambem fez 
parte da legião portugueza, publicado em folhe- 
tins no Jornal do Commercio de 5 de agosto de 
1 68; Synopse des decretos remettidos ao extincto 
Conselho de Guerra, desde o estabelecimento d'este 
tribunal em 11 de dezembro de 1640, até à sua ex 

tincção decretada em o 1.º de julho de 1834, ar- 
chivados no archivo geral do Ministerto da Guer- 
ra, e mandados recolher no real Archivo da Torre 
do Tombo em 22 de junho de 1865; trabalho ofii 

cialmente claborado sob a direcção do major de in- 
fantaria Claudio de Chaby, etc., Lisboa, 1869; 
contém os fac-similes das assignaturas e rubri- 
eas d'el rei D. João IV, e ds outras personagens 
notaveis da epoea a que se refere este volume 
1640 a 1656; contém tambem algumas plantas de 
fortificações, etc. Pertence-lhe egualmente o Re- 
latorio do Ministerio da Guerra apresentado ás 
córtes em 1864; grande parte do Boletim do mes- 
mo ministerio, cuja publieação foi ordenada por 
decreto de 12 de setembro de 1859, e terminou 
no segundo semestre de 1860; um minucioso rela- 
torio sobre as grandes manobras do exercito ita- 
liano a que oficialmente assistiu no outono de 
1880; outro importante relatorio ácêrea da ins- 
peeção do eordão sanitario na fronteira da 4.º 
divisão militar por elle conmandada em 1890; 
planos, consultas, etc., além de artigos em jor- 
naes e tradueções impressas no livro Armonias y 
Cantares de D. Ventura Rodriguez Aguilera, Ma- 
drid, 1865. Tambem traduziu e imitou alguns 
dramas e eomedias, que se representaram nos 
theatros de Lishoa. 

Pereira Coelho (P. José Antonio). Desembar- 
gador na Relação ceclesiastica do are: bispado 
de Braga. Escreveu: Llogio funebre na morte do 
sr D. José, principe do Brazil, prégado na sé de 
Braga, Lisboa, 1489. 

Perelra Córte Real (José Luciano de Cas 
tro). Estadista e jurisconsulto, chefe do partido 
progressista, Bacharel formado em Direito pela 
Universidade de Coimbra; advogado e jornalista. 
Antigo deputado da Nação, ministro de Estado 
honorario; dc conselho de S. M.; par do reino; 
antigo presidente do Conselho de Ministros; con- 
selheiro de IBstado;ex dircetor geral dos Pro- 
prios Nacionacs; vogal effeetivo aposentado do 
Supremo Tribunal Administrativo; Governador 
da Companhia Geral de Credito Predial Portu 
gucz, reeleito varias vezes. Nasceu a 14 de de. 
zembro de 1834, em Oliveirinha, districto de 
A veiro, sendo filho de Franeiseo Joaquim de Cas 
tro Pereira Côrte-Real, da illustre casa de Fijô, 
da villa da Feira, e de D. Maria Augusta de Me- 
nezes Silva e Castro, da antiga casa da Olivei- 
rinha. (V. Fijó c Oliveirinha). Tendo se formado 
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em Dircito, dedicou-se em seguida à advocacia 
e ao jornalismo. Durante alguns annos collabo- 
rou no Observador e no Conimbricense, de Coim- 
bra; no Campeão do Vouga, de Aveiro; Nacional, 
Commercio do Porto e Jornal do Porto, do Porto; 
Gazeta do Povo, Paiz e Progresso, de Lisboa, 
concorreudo para a fundação de alguns dos pe- 
riodicos indicados. Com o dr. Alves da Fonseca 
fundou a importante revista de jurisprudencia 
intitulada o Direito. Como miaistro e como depu- 
tado, desde 1854, apresentou às eôrtes differentes 
propostas e projeetos de lei, conforme consta do 
respectivo Diario das sessões da camara, acompa- 
nhados de relatorios importantes. Pertenceu a 
grande numero de eommissões extra parlamen- 
tares. E* socio da Academia de Jurisprudencia, 
de Madrid, e socio honorario da Associação dos 
Advogados, de Lisboa. O scu primeiro livro iati- 





Conselheira Josó Luciano de Castro 


tula-se Questão das subsistencias e foi impresso 
na Typographia Universal, de Lisboa, em 1876. 
A esse tempo já o futubro estadista era deputa- 
do da Nação e collaborava activamente em va- 
rios jornaes politicos. Logo na advertencia, de- 
pois da lauda em que eonsagra o scu trabalho a 
Antonio Rodrigues Sampaio, o autor mostra já a 
firmeza de principios, a fé patriotica e a nobre- 
za de earacter que, por mais de meio seeulo, 
tem manifestado em todos os actos da sua earrei- 
ra publiez, ainda os mais diseutidos. N'uma en- 
trevista politica, mencionada no final d'este ar- 
tigo, cneontram se alguns traços auto-biographi- 
cos, muito interessantes, do sr. couselheiro José 
Luciano de Castro. São os seguintes: «Entrei na 
politica militante em 1854. Fui, pela primeira 
vez, deputado aos dezenove annos, notando que 
a Coustituição exigia como edade legal, para per- 
tencer ao Parlamento, a dos vinte e um. Mas, n'a- 
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quello tempo, não havia registo civil, que só foi 
estabelecido mais tarde, cın 1862, e nos registos 
parochiaes eu figurava como tendo nascido em 
18:3, e não em 1835, verdadeira data da minha 
vinda ao mundo. Meu pae, pertencente a uma au- 
tiga familia, gozava de um certo numero de pri 


| 


vilegios, não sendo o menor o direito a uma ca- | 


pellania, que lhe permittia ter um capellão em 


sua casa. O capelão facultou-me meio de entrar 
no Lyceu e, depois, na Universidade—e aos de- 
| zenove annos eu era advogado e legislador. De- 


putado desde 185! e par do reino vitalicio, não 
me recordo bem desde que data, encontro-me, 
actualmente, aos setenta e dois annos de edade, 
tendo sido cineo vezes ministro e tres presiden- 
te do conselho, sem a menor ambição, com o uni- 
eo desejo de que me deixem deseançar e de que 
o Rei não me confira o pesado encargo da sua 
confiança para constituir governo. Fui, pela pri- 
meira vez, ministro da justiça em 1869, e, de- 
pois, ministro do reino em 187%,e presidente do 
conselho de ministros cm 1886, em 1897 c em 
1904. Sou o unieo politico sobrevivente dos que 
governaram, dos que cstiveram å frente de go- 
vernos no reinado de D. Luiz. D'aquelles homens 
eminentes, em cujo exemplo aprendi, neuhum 
resta, Todos elles passaram, deixando o rasto lu- 
minoso dos seus periodos de grandeza e de po- 
der: Fontes Pereira de Neilo e Serpa Pimentel, 
no partido regenerador; o duque de Loulé e An- 
selmo Braamcamp,no partido progressista. To- 
aos estes quatro fôóram chefes, fôóram caudilhos c 


eom respeito e admiração. Por morte de Braam 

camp, suecedi-lhe na ehetatura do partido pro- 
gressista. Dava-se isso em 1835 e em 1836 era 
eu chefe de governo, presidente de um ministe- 
rio de homens illustres e notaveis, dos mais pre - 
claros politicos que existiam no paiz. Marianno 
de Carvalho, no ministerio da Fazenda; Eiygdio 
Navarro, no ministerio das Obras Publicas; Bar- 
ros Gomes, no ministerio dos Negocios Estran- 
geiros, auxiliaram-me na minha obra e, comquan- 
to houvesse depois modificações no gabinete, foi 
essa uma époea de gloria e de prosperidade para 
a monarchia. Estive no governo quatro annos e 
meio, até que o ultimatum de Inglaterra atirou 
com tudo a terra. Não é este o momento de falar 
d'isso. A historia fará justiça ao nosso patriotis- 
mo, e, na realidade, já a está fazendo.» À nomea- 
ção de par do reino do sr. conselheiro José Lu- 
ciano de Castro foi em 18687, tomando assento na 
respectiva camara a 29 de abril d'esse anno. A 
presideneia do conselho de ministros, em . $04, 
foi por decreto de 20 de outubro, e a seguir por 
deereto de 27 de dezembro de 1905. Tem publi- 
cado: Questão das subsistencias, Lisboa, 1856; 
Colleeção da legislação reguladora d liberdade de 
imprensa, Porto, 1859; Discurso pronunciado na 
sessão de 30 de janeiro de 1863, na camara dos 
Senhores Deputados por occasião da discussão da 
resposta ao discurso da Corôa, Lisboa, 1863; Pro- 
videncias mais importantes publicadas pelo Minis 

terio da Justiça em 1869-1870, 1870; Reforma da 
Carta — Proposta de Letapresentada à Camara 
dos Senhores Deputados em sessão de 24 de janet- 
ro de 1872, Lisboa, 1572; Discursos proferidos na 
Camara dos Senhores Deputados nas sessões de 16 
e 18 de março de 1872, Vianna do Castello, 1872 
(refere-se a actos da administração superior do 
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districto de Vianna do Castello); Partido pro- 
gressista, exposição justificativa e programma, Lis- 
boa, 1877; Propostas de lei apresentadas à Cama- 
ra dos Deputados nas sessões legislativas de 1890- 
1881, como ministro do reino, Lisboa, 1881; Re- 
forma eleitoral: Relatorio e projecto de lei apre- 
sentado na Camara dos Deputados em 31 de ja- 
neiro de 1882, Lisbca, 1882: Reforma eleitural: 
Relatorio e projecto de lei apresentado na Camara 
dos Deputados em 6 dc abril de 1883, (& o autcrior 
com algumas alterações e additamentos impór- 
tautcs); Legislação eleitoral annotada, Lisboa, 
1834. Para a sua biographia pódem vêr-se: A 
obra de Marques Gomes, Districto de Aveiro, a 
pag. 177; o Commercio do Porto, de 27 de março 
de 1885, no artigo da serie Estatistica e biogra- 
phias parlamentares portuguezas, onde se encon- 
tra a menção dos projectos e propostas de lei, que 
já como deputado, já como ministro de Estado 


| effectivo, apresentou ás côrtes (1854-1885). A 


os seus actos estão impressos na minha memoria | 


| 


historia parlamentar tem nessc artigo uma rcze- 
nha interessante. Almanach ilustrado do Diario 
da Tarde, Porto 1903, artigo de José Vietorino 
Ribeiro. Entrevista do jornalista hespanhol Luiz 
Morote, no Heraldo de Madrid, reproduzida no 
Correio da Noite, de Lisboa, de 27 de julho de 
1907. Constitue uma auto biographia politica do 
ebefe progressista, então em lucta contra a di- 
ctadura franquista d'essa epoca. 

Pereira da Costa (Constantino). Escriptor 
que falleceu depcis de 1359. Era um miguelista 
muito ferrenho. Esereveu: Jilogio dedicado aos 
bons realistas portuguezes, Lisboa, 1828; saiu com 
as iniciaes C. P. C. de S. M.; Demonstração poli - 
tica sobre os extinctos direitos do Imperador do 
Brazil á corôa de Portugal, Lisboa, 1829. Tradu- 
ziu em 1838; o Manifesto dos realistas portugue- 
zes, escripto em francez por João da Cunha Ne- 
ves de Carvalho Portugal, accrescentado com 
muitas notas, tendo no fim uma Relação de alguns 
assassinatos politicos perpetrados em Portugal pe- 
los liberaes depois da Convenção de Evora Mon- 
te. 

Pereira da Costa (Francisco). Um dos nos- 
sos mais notaveis violinistas. N. no Porto em 30 
de janeiro de 1847, fal. no Rio de Janeiro a 24 
de junho de 1899. Era filho de Thomaz Pereira, 
tambem musico, exercendo ao mesmo tempo o 
mister de tecelão. Desde muito novo começou 
Franeisco Pereira da Costa a revelar grande vo- 
cação para a musica, tendo tido por mestre Agos- 
tinbo Bandoni; aos 7 annos começou a aprender 
a tocar violino, fazendo progressos taes que o 
afamado violinista Nicolau Ribas se interessou 
por elle encarregando-se com o maior desvello 
de lhe dirigir a educação artistica. Pouco tempo 
depois Nicolau Ribas apresentou o pequeno dis- 
cipulo n'um concerto que se realisou na Soeieda - 
de Philarmoniea Portuense em 22 de janeiro de 
1857. Pereira da Costa não tinha ainda os 10 an- 
nos completos, e a fórma eomo elle se houve exe- 
cutando com extraordinario desembaraço uma 
das phantasias, embora pouco dificeis, de Sin- 
gelée, causou o maior assombro. Alguns mezes 
mais tarde apresentou-se cm publico, em 2 de 
maio, vo theatro de S. João, tocando uma phan- 
tasia sobre o Rigoletto, com acompanhamento de 
orchestra, composta expressamente por Nicolau 
Ribas parao seu discipulo. Em 6 de novembro 
do mesmo anno deu outro concerto cm beneficio 
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das familias que tanto baviam soffrido com a | 


febre amarella, que n'esse anno de 1857 assal- 
tou Lisboa. Este concerto, muito concorrido prin- 
cipalmente pela primeira sociedade portuense, 
despertou o maior enthusiasmo. Enviado o produ- 
cto d'este concerto para Lisboa ao Centro promo- 
tor das Classes Laboriosas, para que esta associa- 
ção lhe désse o devido destino, tão gratamente 
foi recebido que o retrato do infantil violinista 
foi mandado pintar a oleo e collocado n'uma das 
salas da mesma associação Em 7 d'abril de 1858 
saiu pela primeira vez do Porto para vir a Lis- 
boa, publicando por essa oceasição o jornal Porto 
e Carta uma poesia em seu !ouvor, Deu um cono- 
certo no theatro de D. Maria Il em 27 de maio, e 
dias depois D. Pedro V o chamou ao paço, e ten- 
do o ouvido o elogiou muito, deu-lhe sabios con- 
selhos, e presenteou-o com um alfinete de bri- 
lhantes. Pereira da Costa tomou parte n'um con- 
certo da Academia dos Professores de Musica, 
em 30 de junho. N'esse concerto tomaram parte 
os irmãos Croner e outros nossos mais notaveis 
artistas. À familia real tambem assistiu. Ineita- 
do pelos applausos que unanimemente eram pro- 
digalisados ao pequeno violinista, cujo talento 
tão rapidamente se desenvolvia, o pae resolveu 
fazer todos os sacrificios para o mandar estudar 
em Paris. Pereira da Costa deu então um con- 
certo de despedida no theatro de S. João em 6 de 
novembro de 18583. Os portuenses fizeram-lhe 
uma imponente ovação, e alguns poetas lhe de- 
dicaram poesias, que se publicaram nos jornaes. 
Elle proprio escreveu uma poesia a despedir se 
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proposito deu um coneerto de despedida no Por- 
toem £ de setembro e outro em Lisboa. Mas no 
Brazil, onde a sua carreira teve um periodo tão 
brilhante, ahi o destino lhe deparou um obstacu: 
lo que se tornou para elle inveneivel, obrigan- 
do o a não proseguir nas suas glorias artisticas. 
Uma filha do poeta da Bahia Francisco Moniz 
Barreto apaixonou-se pelo distincto artista, e te- 
ve artes de se apoderar do seu fraco espirito do- 


| minando-o para sempre. Pereira da Costa tiuha 


do publico, a qual foi publicada no jornal Porto | 


e Carta de 13 de novembro. Veiu a Lisboa, ain- 
da tocou em publico uma vez no Casino Lisbo- 
nense, e em 30 de novembro partiu para Paris, 
onde chegou cm 3 de dezembro Estudou ali pri- 
meiramente com o professor Jules Garcin, em 
que se habilitou a concorrer aos exam s de admis- 
são no Conservatorio, e sendo admittido eutrou 
para a elasse do professor Alard. Aprendeu tam- 
bem piano o harmonia. No meado do anno de 
1863 regressou a Portugal. Esteve em Lisboa, to- 
cando no theatro de S. Carlos em duas recitas, 
uma em 28 de uovembro e outra em 5.de dezem- 
bro. Tocou tambem no paço d'Ajuda na presença 
d'el-rei ID). Luiz, que n'essa oecasião o nomeou 
musico da real camara. À imprensa de Lisboa 
teceu-lhe os maiores elogios. Voltou ao Porto, fa- 
zendo-se ouvir na Philarmonica Portuense em 16 
de janeiro, no theatro de S. João em 28 de feve- 
reiro e em 15 de março de 1864. Em seguida fez 
uma digressão pelas provincias do norte, e vindo 
outra vez a Lisboa, deu um concerto uo theatro 
de D, Maria II em 25 de junho. Procurando ex- 
plorar mais vasto campo, embarcon para o Bra- 
zil nesse mesmo anno. Chegando ao Rio de Ja- 
neiro estrcou-sc no theatro lyrico em 39 de 
agosto, teudo a fortuna de logo conquistar as ge- 
raes sympathias. A imprensa brazilcira deu no- 
ticia da estreia, dirigindo lhe phrazes elogiosas. 
Percorreu então muitas das cidades do Brazil, 
sendo sempre por toda a parte muito bem rece- 
bido e applaudido. Em principios de junho de 
1865 estava em Pernambuco, d'onde regressou ao 
Porto, chegando a esta cidade em 23 de julho, 
trazendo alguns contos de rèis. O pae determi- 
nou que fôsse novamente aperfeiçoar-se em Pa- 
ris aproveitando os recursos obtidos, c a esse 
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um caracter bondoso, extremamente docil, sem 
vontade propria, deixando-se por isso facilmen- 
te dominar. Chegando a Paris, encontrou ali, por 
acaso ou por anterior combinação, a apaixonada 
brazileira, que o fez pôr de parte os estudos c 
esgotar todos os recursos obtidos. No fim de 
um anno o proprio pae ali o foi buscar, empre- 
gando em vão todos os esforços para o separar 
d'aquella que nunca mais abandonou, e com quem 
mais tarde veiu a casar. Desde então, subjugado 
pelo dominio d'essa mulher, não fez mais pro- 
gressos sensiveis. Esteve em Lisboa nos mezes 
de abril e maio de 1868, deu aqui um concerto 
em seu benefício e tocou em varios outros. Era 
sempre bem recebido, mas a situação financeira 
conservava-se deploravel, tendo chegado ao ulti- 
mo apuro devido ao mau governo domestico. Em 
junho voltou ao Porto e contratou-se para tomar 
parte n'uma serie de concertos dados ao ar livre 
no jardim do Palacio de Crystal, os quaes se 
realisaram até ao principio de agosto; renovou o 
contrato para outra série, realisada durante o 
mez de setembro no theatro de Gil Vicente. Em 
maio de 1869 estava outra vez em Lisboa, no 
mesmo estado financeiro deploravel. Por esse 
tempo adoeceu Tito Mazoni, primeiro violino a 
solo da orchestra de S. Carlos, e Pereira da Cos- 
ta foi admittido n'aquelle logar, resolvendo esta- 
belecer-se aqui definitivamente, mas o dominio 
da mulher nunca o deixou proceder sensatamen- 
te. Faltava a cada momento às suas obrigações, 
umas vezes chegava tarde, outras não apparecia, 
sendo preciso ir buscal-o a casa a disputal-o à 
creatura que o retinha por qualquer simples ca- 
pricho. A situação tornou-se insustentavel em 
Lisboa, c partiu para o Brazil no anno de 1871. 
Por fim estabeleceu se no Rio de Janeiro, on- 
de viveu sempre em lucta com a má sorte, ape- 
zar de ser muito estimado e considerado. Uma 
lesão cardiaca se lho declarou, ea que suecum- 
biu, depois de soffrer muito tempo. Os jornaes do 
Rio de Janeiro deram todos a noticia da sua mor- 
te, lastimando tão notavel perda para a arte. 
Pereira da Costa (Francisco Antonio). Ba - 
charel formado em Philosophia e Medicina pela 
Universidade de Coimbra, lente de Historia Na- 
tural na Escola Polytechnica, director do Museu 
de Historia Natural na referida escola, ete. N. 
em Lisboa à 11 de outubro de 1509, fal. em 1889. 
Era filho de Antonio Pereira da Costa, pharma- 
ceutico. Revelando uma intelligencia pouco vul- 
gar, e sendo muito estudioso, mostrou ardentes 
desejos de cursar escolas superiores, a quo seu 
pac annuiu. Matriculou se então aos 16 annos, e q 
1825, na Universidade Coimbra, nas taenldades 
de Philosophia e Medicina. Por infelicidade, lo- 
go no principio de 1825 falleceu D. João VI, e 
deu-se a regencia da infanta D. Izabel Maria, a 
que se seguiram as luctas politicas e sangrentas, 
entre os partidarios de D. Pedro IV e do infante 
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D. Miguel, luetas que forçosamcute tinham de 
influir em todo o paiz. Pereira da Costa, profes- 
sando idéas liberaes, seguiu a maioria dos seus 
eondiseipulos c eontemporanecs, eutre os quaes 
figurava o grande tribuno José Estevão Coelho 
de Magalhães, alistou se no batalhão academieco, 
e em 1848, como consequencia necessaria, foi 
riseado da Universidade, assim eomo uma gran 
de parte dos academicos. O pae, que tambem era 
muito eonheeido eomo liberal exaltado, viu-se 
obrigado a emigrar para o estrangeiro, deixando 
a familia em tristes condições. Pereira da Costa, 
vendo interrompido o eurso, em que se tinba ma- 
nifestado dedieado e distincto estudante, e sem 
esperanças de o poder continuar, voltou para Lis- 
boa para junto de sua mãe, e de um seu irmão 
mais novo, ainda ereança enearando a adversida- 
de eom a maior resignação, mas primeiro que tu- 
do cra urgente sustentar sua familia, e já que a 
Universidade lhe feehara as portas, tinha de de- 
dicar-se ao trabalho, pois os reeursos eseassea- 
vam. Entrou resolutamente a administrar a pe- 
quena pharmacia que seu pae abandonara A 
adversidade, porém, vão deixava deo perseguir. 
Defronte estava aquartelado um batalhão de sol- 
dados realistas, e estes eomeçaram a dirigir-lhe 
insultos, aleunhando-o de malhado, e outros epi- 
thetos injuriosos, que elle ouvia resiguado; mas 
os soldados, não se eontentando eom os iusultos 
prineipiaram a atirar pedras ao estabelecimento, 
quebrando os vidros, fraseos e outros objeetos, 
o que obrigou o pobre rapaz a feehar a pharma- 
cia. A' gencrosidade d'um amigo dedieado deveu 
alcançar uns pareos meios para prover ás neccs- 
sidades urgentes da familia. Conservou-se n'esta 
situação triste c aflietiva até 1893, em que 
triumphou o regimeu constitucional. Pereira da 
Costa mudou de eireamstancias, e depois de ser- 
vir nas linhas, eonseguiu poder voltar á Univer- 
sidade, e continuar os estudos interrompidos. Fal- 
tavam-lhe, porém, reeursos. Seu pae havia mor- 
rido no Porto. Teve então a sorte de aleançar 
do novo governo uma mezada de 148100 réis pa- 
ra eompletar os estudos. D'este subsidio repar- 
tia parte com a familia, e voltou para Coimbra 
a estudar. Obteve, depois de distineta frequen- 
eia e de bons exames, o grau de baeharel nas fa- 
euldades de Philosophia e Medieina. Havia-se 
ereado então em Lisboa, pelo deereto de 11 de 
janeiro de 1857, a Eseola Polytechniea, e Pe- 
reira da Costa oppoz-se å eadeira de Mineralogia 
e geologia, que se tratava de provêr, e depois 
d'um concurso brilhante foi proposto ao governo 
pelo conselho eseolar. Por questões politieas, po- 
rém, sóveiu a ser despachado a 30 de abril de 
1340. Os seus primeiros esforços cneaminharam- 
se a augmentar quanto possivel a diminuta eol- 
leeção de mineraes que tinham pertencido å Ca- 
sa da Moeda, e a redigir um eompendio adequa- 
do ao programma da cadeira, e compativel eom 
o tempo destinado ao ensino em eada anno lecti- 
vo. Luctou para isso com bastantes difliculdades. 
Sendo pouecs os reeursos, limitou-sc a eserever 
umas exeellentes folhas lithographadas, que de- 
pois em outra edição augmentou e aperfeiçoou em 
harmonia eom os progressos incessantes da scien- 
eia. Sendo socio da Academia Real das Scien- 
eias de Lisboa, esta o nomcou lente da sua eadei- 
ra de introducção à Historia Natural. Em 1857 | 
foi creada nma commissão enearregada de estu 
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dar a geologia do paiz, e de zoordenar a nossa 
carta geologiea; e Pereira da Costa teve a uo- 
meação de dircetor. Foi clle quem emprehendeu 
os primeiros estudos de Paleonthologia da nossa 
terra. Lepois de reunir grande eopia de mate- 
riaes, publicou dois importantes faseieulos com 
relação aos gasteropodes dos terrenos tereiarios, 
um a respeito do homem cm cpocas remotas no 
valle do Tejo, e ainda outro åcĉrea dos dolmens 
portuguezes, obras que lhe aleançaram grande 
fama entre os sabios estrangeiros. Acontecimen- 
tos posteriores demoraram a eommissão. Pereira 
da Costa continuou, porém, a ser enearregado da 
exploração paleontologiea do Maseu Nacional, 
que o duque de Loulé, poueo tempo antes, por 
carta de lei de 6 de março de 1858, havia muda- 
do da Academia Real das Seieneias para a Es- 
cola Polyteehniea. Ao mesmo tempo tambem se 
dedicava ao augmento das collecções mincralogi- 
cas da seeção do Museu, de que foi dircetor. A 
industria mineira tambem lhe deveu muitos ser- 
viços. Em 1853, quando foi ereado o ministerio 
das obras publieas, foi nomeado membro do eou- 
selho de minas, Como lente deeano da Eseola Po- 
lytechnica exereeu por alguns annos a sua dire- 
cção. Pereira da Costa foi agraeiado eom a earta 
de eonselheiro por deereto de 26 de novembro de 
1863; era doutor honorario da faculdade de Phi- 
losophia da Universidade de Breslau, e commen- 
dador da ordem de Christo, rejeitando a conmen- 
da da de S. Thiago, que tambem lhe foi offere- 
eida. Bibliographia: Lições de Mineralogia, um 
vol. in folio, lithographado na Lithographia da 
Eseola Polytechniea, sem data; Tradueção do 
opusculo de Daniel Sharp sobre a geologia dos su- 
burbios do Porto; saiu no Jornal da Sociedade 
Pharmaceutica tomo HH da 2.º serie a pag. 143; 
Da existencia do homem em epocas remotas no val- 
le do Tejo; primeiro opusculo; noticia sobre os es- 
queletos humanos descobertos no cabeço d' Arruda; 
com a versão em francez por M. Dalhunty, Lis- 
boa, 1505; com 7 estampas; Molluscos fosseis; 
Gasteropodes dos depositos terciarios de Portugat; 
com a versão franceza por M. Dalhunty, Lisboa, 
1866; com 15 estampas; Moluscos fosseis; Gaste- 
ropodes dos depositos terciarios de Portugal, 2.º 
caderno; saiu em 1867; Monumentos pre-histori- 
cos; Noções sobre o estado pre historico da terra e 
do homem, seguido da descripção de alguns dol- 
mens ou antas de Portugal; com a traducção fran- 
ceza de M. Dalhunty, Lisboa, 1853; eom 3 estam- 
pas lithcgraphadas. 

Pereira da Costa (João Evangelista). Orga- 
nista, pianista c compositor. N. em Lisboa em 
1804 e fal. em Calais em 1832. Era filho de 
Bartholomeu da Costa e de Catharina Maria 
Pereira da Costa. Um tio, o P. João Pereira, 
que era um bom musico c muito affeiçoado ao so- 
brinho, lhe ensinou na primeira iufaneia os prin- 
eipios da arte, e notando-lhe extraordinaria vo- 
eação para a musiea o trouxe para Lisboa, eo 
matriculou no Seminario Patriarchal a 9 de ja- 
neiro de 1815, contando então João Evangelista 
apenas de 10 annos de edade. Durante dois an- 
nos que esteve ali estudaudo, tornou-se notavel 
o seu desenvolvimento c applieação, mas em 1817 
saiu voluntariamente do seminario, sem ter se- 
guro destino, no anno de 1820 já exercia as fune- 
ções de organista, e entrou para a irmandade de 


| Santa Ceeilia em 29 de março d'esse anno. Pela 
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mesma epoca começou a cvidenciar se pelas di- 
versas composições dc musica religiosa, modi- 
nhas, trechos para piano, e farças que se repre- 
sentaram no theatro da Rua dos Condes, onde 
foi mestre ensaiador. Depois eutrou para o thca- 
de S. Carlos como pianista acompanhador, ga- 
uhando desde logo a estima do professor italia- 
no Carlo Coccia, de quem reecbeu conselhos que 
lhe fôram muito uteis. Em 23 de fevereiro de 
1824 realisou um beneficio n'aquelle theatro, em 
que apresentou ao publico a sua primeira compo- 
sição importante, um clogio dramatico intitula- 
do O Meritoexaltado, que uo programma se dizia 
dedicado à uação portugueza. João Evangelista 
costumava todos os annos fazer um beneficio, 
umas vezes na Rua dos Condes o outras em 8. 
Carlos, apresentando sempre n'essas noites uma 
composição sua. Tres mezcs depois apresentou no 
theatro de S. Carlos uma outra composição de 
egual genero, que sc cantou em 13 de maio de 
1824, anniversario natalicio d'el-rei D. Jão VI, 
a qual tinha por nome Jove Benefico, exceutando 
tambem a orchestra uma grande symphonia, com- 
posição do notavel artista. Estas composições 
agradaram muito, e o seu autor foi considerado 
um musico de graudes esperanças. Aconselharam- 
lhe nma viagem a ltalia ou a França, idéa muito 
agradavel ao seu caracter irrequieto; sobretudo 
ir a França era a sua aspiração, porque João 
Evangelista apaixonara-se pelas idéas liberaes 
tão desenvolvidas n'aquella epoca. Empregou, 
portanto, todos os esforços para obter meios de 
realisar essa viagem, e parece queo elogic dra- 
matico em honra de D. João VI fôra escripto no 
intuito de alcauçar o auxilio do monarcha, o que 
efectivamente conseguiu. Em 1825 partiu para 
França; esercveu n'esta oecasião um hymno a 
tres vozes com acompanhamento dc piano, que 
dedicou a D. João Vi, o qual ficou iucdito. O 
seu desejo deir a Frauça tinha ainda outra cau- 
sa, porque João Evangelista havia casado por 
esse tempo com uma scnhora tranceza, Celeste 
Adelaide Filippe, pertencente a uma das priuci- 
paes familias de Dunkerque, filha do considerado 
uegocianto Jeau Jacques Antoine Filippe, que 
esteve de passagem em Lisboa. Achava-se em 
Paris, quando talleceu D. João VI, em março de 
1820, acontecimento que lhe iuspirou uma com- 
posição, que mandou imprimir, com o seguinte 
titulo: 4º morte do senhor D). João VI rei de Por- 
tugal, imperador do Brazil; marcha funebre para 
piano forte composta e dedicada á Nação Portu- 
gueza, Paris, ete. Pouco tempo depois regressou a 
Lisboa, vindo occupar o logar de segundo mestre 
no theatro de S. Carlos, sendo o primeiro o gran- 
de maestro Mercadaute. O theatro tinha fechado 
em demonstração de luto pele morte do monar- 
cha e reabriu em 12 de junho, epoca de grande 
effervescencia politica e enthusiasmo por parte 
dos constitucionaes em consequencia de D. Pedro 
IV ter onthorgado a Carta Constitucional. No 
dia 31 de julho, cm que se realisou o juramento 
da Coustituição houve recita de gala, para a 
qual João Evangelista compoz uma cantata inti- 
tulada La Reggia di Astrea, cujo final era um 
hymno coma letra em portugucz, que causou o 
maior cnthusiasmo, dando pretexto a ruidosas 
manifestações politicas; cada cautor cantava a 
sua estrophe terminando sempre pela palavra 
Constituição, a que toda a platéa respondia 
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dando vivas c applaudindo estrepitosamcote. O 
hymno de João Evangelista, pela enorme fama 
que adquiriu, tornar se-ia o canto oficial dos li- 
beraes, se pouco depois D. Pedro IV não tivesse 
enviado do Brazil o seu hymno da Carta, que pc- 
la primeira vez se cantou cm S. Carlos, a 6 de 
jaueiro de 1827, com iustrumentação do proprio 
João Evaugelista. No dia 22 de janeiro, auuiver- 
sario da imperatriz D. Maria Leopoldina, apre- 
soutou o nosso maestro outra eantata, com oti- 
tulo O Tributo á Virtude. Escreveu ainda outro 
hymno, Os direitos individuaes. Nesse tempo, po- 
rém, havia ellc preparado um trabalho de maior 
vulto, a sua opera Egilda di Provença. Não se 
sabe ao certo, quando ella se cautou pela pri- 
me.ra vez, mas parece que foi em 1827, porque 
o Constitucional de 29 de janeiro de 1828 publi- 
cou um extenso artigo analysando a opera e a 
sua cxecução, fazcudo uma critica aspera e se- 
vera. A abertura da opera, reduzida para piano, 
imprimiu-sc, e executou-se muitas vezes nos 
concertos das academias e em festas de egreja. Na 
critica do Constitucional accusava-se o maestro 
Mercandante por ter supprimido o solo de clari- 
nete, que devia ser tocado por Canongia, o que 
deu logar a que o maestro italiano respondesse 
com uma carta do proprio Canongia, que declara- 
va ter sido o solo supprimido por oceasião da sua 
doença, e que voltando a exercer o seu logar, 
continuara a suppressão por se julgar que esse 
solo não fazia falta, e até porquo geralmente se 
reconhcccra ser muito extenso e de pouco effeito. 
João Evangelista escreveu mais duas arias para 
S. Carlos, uma intercalada na opera Temistocle 
de Pacini, e outra, com letra cm portuguez, que 
a cantora Pietralia executou na noite do seu be- 
neficio, em 14 de janeiro de 1328. Em março d'es- 
te auno emprehendeu a publicação d'um jornal 
de musica, que principiaria a sair no principio 
de abril. Mas n'esse tempo os successos politicos 
tinham tomado um aspecto sinistro 'eom a procla- 
mação do governo absoluto e perseguição aos 
liberaes. Para um compositor de hymnos å 
Constituição, era um caso perigoso, apezar de 
João Evaugelista dispôr de altas protecções. 
Conservou se ainda algum tempo em Lisboa, re- 
trahido n'uma prudente obscuridade, mas tendo 
fechado o theatro de S. Carlos no fim do anno 
de 1828, resolveu-se no anno seguinte a tomar O 
caminho da.emigração, e retirar se para Fran- 
ça. Dizem que antes de partir, praticou um acto 
de verdadeira loucura. João Evangelista era or- 
ganista da capella real; um dia em que D. Mi- 
guel assistia à missa e elle estava ao orgão, no 
momeuto da elevação da hostia cm que todos es- 
tavam prostrados e ninguem, por conseguinte, 
podia mover-se, começou a florcar o hymno da 
Carta. Acto coutinuo desappareceu cscapando-se 
com a maior presteza e fortuua de não ser recom- 
pensado pela sua iuspiração musical. Pouco tempo 
antea, quando alguus libyracs ainda estavam il- 
ludidos sobre as intenções de D. Miguel, João 
Evangelista teve tambem uma extravagante 
idéa, só propria de um cerebro muito incandes- 
cido. Escreveu um Te-Deum a 8 vozes e orgão, 
tomando por thema o ultimo versieulo do hymno 
da Carta. No Diccionario biographico dos mu - 
sicos portuguezes, de Ernesto Vieira, d'onde ex- 
trabimos estes apoutamentos, lê-se o seguinte a 
este respeito, a pag. 357, do 1.º volume: «Possuo 
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a partitura d'essa composição singular. E! tra- 
balho excessivamente cxtenso, tão grande como 
um grande acto de opera; e com uma opera se 
parece não só na extensão como na estruetura, 
pois que tem arias, recitativos e coros, exacta- 
“mente como em qualquer composição theatra! 
d'aquella epoca. O thema final é trabalhado com 
extremado esmero e extraordinaria phantasia; as 
imitações entrelaçam-se n'elle com excessiva 
complicação, em que as modulações são procura- 
das com ancia e nenhuma naturalidade. Reco- 
nhece-se n'este trabalho um furor de produzir 
obra que cause espanto, levado esse furor quasi 
ao desequilibrio mental. Está portanto longe de 
ser uma obra de arte bem ponderada, embora de- 
monstre scr feita por um bom harmonista. O seu 
autor nunca chegou à ouvil-a executada em pu- 
blico, mas parece ter começado a ensaial-a, se- 
gundo consta da tradição. Em 1873 appareceu 
com ella José Maria Christiano, que a mandou 
instrumentar por Monteiro d'Almeida e Freitas 
Gazul, fazendo-a executar na egreja de S Do- 
mingos em 2t de julio d'esse annò. Depois des- 
appareceu de novo até vir parar ås minhas mãos.» 
Quando em 1831 os liberaes que estavam no Bra- 
zil vieram incorporar-se ao exercito expedicio 
nario de D. Pedro IV, João Evangelista escreveu 
mais um hymno, cuja poesia foi de José Victori- 
no Barreto Feio, hymno que sc imprimiu em Pa- 
ris com o titulo: Hymno dos Emigrados portugue- 
zes na sua volta do Rio de Janeiro para a Euro- 
pa— Palavras de J. V. Barreto Feio, musica de J. 
Evangelista P. du Costa. Parece que este hymno 
foi a sua ultima producção, porque falleccu no 
anno seguinte. Além das composições apontadas, 
ficaram manuscriptas as seguintes: As nuvens dis- 
seram basta!, Variações para piano forte, teudo 
no fim a data de fevorciro de 1828; Laudate Do- 
minum, psalmo a 4 vozes e orchestra; Misere- 
re, a 3 vozes e pequena orchestra; Doze mo- 
dinhas e arias com letra em portuguez, entre ellas 
uma intitulada Os sonhos, poesia de Antouio Fe- 
liciano de Castilho. Tambem cxistem umas Ma- 
tinas de Nossa Senhora do Carmo, e Matinas do 
Natal, ambas a 3 vozes e orgão. A viuva, uma 
filha e um filho de João Evangelista, regressan- 
do a Portugal, depois da moite d'este, e estabe- 
lecendo se em Lisboa, vieram a ter um tragico 
fim; fôram as victimas do celebre erime commet- 
tido em 1811 por Mattos Lobo, primo do compo- 
sitor. V. Portugal, vol. IV, pag. 931. 
Pereira da Costa (José Frederico). General 
de divisão reformado, ajudante de campo hono. 


rario de el-rei D. Mauuel II, presidente do Su- | 


premo Conselho de Justiça Militar. N. em 17 de 
outubro de 1819, fal. cm 10 de fevereiro de 1910. 
Era filho do 1.º visconde de Ovar, Antouio da 
Costa e Silva, e de sua mulher, D. Thereza da 
Conceição de Oliveira Costa. Assentou praça 
Do 1.º regimento d'artilharia cm 8 de julho de 
1835; foi alumno da Academia de Marinha e 
Commercio do Porto, onde obteve os premios dos 
1.º e 2.º annos de Mathematica. Sendo anspessa- 
da em aspirante a official do 3.º regimento de ar- 
tilharia, foi promovido a 2.º tenente para o mes- 
mo regimcuto em 28 de julho de 1837, concluindo 
a curso da arma em 29 de julho de 1834, Por de- 
creto de 26 de novembro de 1840 foi promovido 
a 1.º tenente para o 1.º regimento de artilharia. 
Foi ajudante de campo de seu pae, successiva- 
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mente nos cargos de commaudante geral de arti- 
lharia; commandante da 1.º direcção do exercito 
em operações; comandante interino da 1.º divi- 
são militar, ministro da guerra e na segunda vez 
commandante geral da artilharia, auxiliando 
cficazmente seu pae, no desempenho ds seu car- 
go de ajudante sempre com uma rara energia e 
decisão nas dificeis comissões que desempe- 
nhou. Em 13 d'abril de 1847 foi promovido a ca- 
pitão para o estado maior de artilharia, e foi 
graduado em major em 23 de dezembro do mes- 
mo anuo. Em 14 de agosto de 1519 foi agraciado 
com o grau de cavalleiro da ordem da Torre e 
Espada, © em 1859, obteve o mesmo grau na or- 
dem de Aviz. Foi promovido a major effectivo 
para artilharia n.º 3, em 29 de abril de 1851, sco- 
do louvado pelos bons serviços em 21 de julho 
de 186t. Em 7 de novembro de 1565 foi nomeado 
inspector do material de artilharia para a 9.º di- 
visão; em 31 de dezembro de 1566 foi promovi- 
do a tenente-coronel para artilharia n.º 2; e n'es- 
se mesmo anuo teve a mercê da medalha mili- 
tar de prata de comportamento cxemplar, e em 
1867, da medalha de prata de bons serviços. 
Em 2 de janeiro de 1869 foi encarregado de su- 
perintender no ajustamento das contas da extin- 
eta Companhia d'artilharia da guarnição da ilha 
da Madeira; em 27 do mesmo mez foi nomeado 
comimandante do material de artilharia da sub- 
divisão militar do Funchal; cm 16 de julho de 
1869 foi nomeado vogal dos exames dos alumnos 
do curso de artilharia. De 10 a 19 de maio de 
1870 exerceu o cargo de chefe do estado maior 
da 1.º divisão militar e, devido ao seu bom crite- 
rio e ás acertadas providencias que tomou, se de- 
ve não ter assumido excepcional gravidade a re- 
volta planeada e levada a cffeito pelo marechal 
duque de Saldanha. Em 4 de junho de 1870 foi 
nomcado commandante interiuo do polygono de 
Vendas Novas, e cm 1 de agosto do mesmo anno 
vogal da commissão encarregada de proceder às 
experiencias com as armas dos diversos syste- 
mas; n'este anno foi condecorado com a commen- 
da da ordem de Aviz; em 23 de agosto do mes:no 
auno foi nomeado chefe da 1.º repartição da dire- 
«ção geral dc artilharia; em 30 de dezembro de 
1371 vogal da commissão de aperfeiçoamento da 
arma; em 18 de dezembro de 1872 foi promovido 
a coroncl. Foi eleito deputado pelo circulo 33, na 
legislatura que começou em 2 de janeiro de 1875, 
e pelo circulo 45, nas legislaturas que começa- 
ram em 2 de janeiro de 1879, e em 2 de janeiro 
de 1880, e par do reino electivo. Por decreto de 
9 de maio de 1883 foi promovido a general de 
brigada; em 30 de jaueiro de 1884 nomeado com- 
mandante da Escola do Excrcito, e dirigiu este 
estabelecimento até 1893, introduzindo ali im- 
portantissimos melhoramentos, tanto no que res- 
peita ao ensino como nas installações, sendo da 
sua iniciativa o actual refeitorio. Em 1883 foi 
nomeado vogal da commissão superior da guerra; 
em 5 de outubro de 1889, nomeado presidente do 
jury dos cxames para o posto de general; em 15 
de março do mesmo anuo fôra agraciado com a 
gran cruz da ordem de Aviz; a 5 de fevereiro de 
lr9) foi promovido a general de divisão, + em 
1893, nomeado director da secretaria da guerra e 
ajudaute de campo houorario d'el-rei D. Carlos 1. 
Retormou-se no posto de general de divisão em 
24 de outubro de 1895, e n'esse anno foi exone- 
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rado da secretaria da guerra. sendo então inves. | 
tido no cargo de presidente do Supremo Conse- 
lho de Justiça Militar, que exercia ainda quan- 
do falleceu. 

Pereira da Costa (Luiz). Doutor em Mediei- 
na, e lente cathedratico da Universidade de 
Coimbra. Nasceu em Monte Redondo a 20 de 
maio de 18147, sendo filho de Luiz Pereira da Cos- 
ta. Matriculaudo se ua faculdade de Mathemati- 
ca fez a sua formatura em 1576; seguiu depois o 
curso de Medicina, que completou em 1881, tor | 
nando-se tão distineto que recebeu o primeiro 
premio em todos os annos. Doutorou-se em lb de , 
julho de 1852. No anno seguinte foi despachado , 
preparador de anatomia pathologiea, e em 1884 
lente substituto de medicina. E’ hoje lente ca- 
thedratico da sexta cadeira da mesma faculdade, 
e clinico da junta consultiva dos hospitacs da 
Universidade. Escreveu: Considerações sobre um 
caso de eclampsia; sairam na Coimbra medica do 
anno de lobl, n.º 10, 17, 18 e 19; Nozologia da 
febre ` puerperal; foi a sua dissertação para a acto 
de licenceado na faculdade de Medicina; saiu 
tambem na Coimbra medica, do anno de 1882, r." 
10, 11 e 12; Banhos do mar, elementos de hydro- 
therapia maritima, Coimbra, 1882, foi a sua dis- 
sertação inaugural para o acto de conelusões ma- 
gnas na Universidade; Theses de medicina theori- 
ca e pratica, Coimbra, 1882; Acção physiologiea 
dos elementos de hydr therapia maritima, Coimbra, 
1884; foi a sua dissertação de concurso a um lo- 
gar de lente substituto na faculdade de Medici- 
na; Banhos domar; elementos de hydrotherapia 
maritima, Coimbra, 1886. 

Perelra da Costa (Manuel). Professor de 
grammatica latina em Lisboa. e escriptor. N. em 
Moncorvo a 3 d'abril de 1697, fal. depois do anno 
de 1758. Era filho de Manuel Pereira da Costa e 
de Anna de Gouveia. Estudou humanidades e 
lingua latina no Collegio de Santo Antão, da 
Companhia de Jesus. Foi muito perito na poesia 
latina e portugueza, e no estudo da historia sa- 
grada e profana. Conheeia profundamente as 
linguas latina, franceza e italiaua. Escreveu: | 
Historia romana por perguntas e respostas, desde 
a fundação de Roma até o presente, traduzida do 
francez, Parte 1.º, Lisboa, 1743; teve 2.º edição 
em 1746; a 2.º parte não consta que fôsse publi- 
cada; Calliope Sacra, em doze sonetos å real Jun- 
dação do convento de Mafra, Lisboa, 1753; Ap- 














plauso harmonioso com que se celebram algumas 
acções dos progenitores da ex = Casa de Abran- 
tes, Lisboa, 1750; Achilles em Seiro, opera de Pe- 
dro Metastasio, traduzida em verso portuguez, 
Lisboa, 1755; sem o nome do traductor; Kleva- 
ções a Deus, traduzidas do franecz, de Bossuet; 


Genethliacon, sive Carmen natalitum, quo Beriae | 


Principis natalis dies à Lusitania celebratur, 
Olyssipone, 176]; Resposta á carta que o dr. 
Hrincisco da Silca Mascarenhas escreveu ao au- 
tar d'csta, pedindo-lhe dissesse o conceito que fazia 
dos Exercicios da lingua latina portngueza, que 
deu å luz o P. Antonio Pereira, Lisboa, 1768. Tem 
tambem um /lomance om louvor do autor da Bi 
blintheca Lusitana, Diogo de Barbosa Machado, 
no 1.º tomo d'esta obra; uma Carta ao conde de 
Vimioso e dois Sonetos, que audam na Vida do 
infante D. Luiz, do mesmo conde; alguns Versos 
á morte da intanta I). Francisca, insertos na ce- 
lebração que se intitula Sentimentos metricos; 
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uma Censura e um Soneto nas Olservaçõe. 
a orthographia latina do P. Autonio Per de 
Figuciredo, ete. D 

Pereira Coutinho (Fr. Antonio Forjaz). Ere- 
mita da ordem de Santo Agostiuho, prior da or 
dem de Aviz, suecedendo n'este priorado a se 
irmão o eremita augustiano Fr. Joaquim Forjaz 
Pereira Coutinho. Pouco tempo, porém, gozou 
d'esta diguidade, porque fal. a 5 de dezembro 
de 1799. 

Pereira Goutinho (Bernardo). Desembarga- 
dor, presidente da alçada que toi julgar em 1317 
os revolucionarios de Pernambuco. Praticou ali 
ineriveis atrocidades. 

Pereira Coutinho (Francisco). Moço fidalgo, 
por alvará de 26 de março de 1498; capitão de 
Gôa, eapitão da capitania de Pernambuco, ete. 
Era filho de Aflonso Pereira, eaçador-mór de 
D. Affonso V, do seu eonselho e ajcaide-mór de 
Santarem. e de sua segunda mulher, D. Catha- 
riua Coutinho, filha dos seguudos condes de Ma- 
rialva. Serviu no reino, na Africa, na Índia e na 
America. Foi capitão de Gôa a 27 de janeiro de 
15241, do conselho de João Ill em 1534, e teve, 
em galardão dos scus serviços, a 5 d'abril d'este 
mesmo anno, a capitania da Bahia de Todos os 
Santos, no Brazil, de juro e herdade, sendo um 
dos donatarios, entre os quacs foi dividido o Bra- 
zil por D. João IHI. Era já velho quando foi to- 
mar pesse do territorio que lhe fôra distribuido. 
Violento por indole, e desprezador da selvagem 
bravura dos Tupinambas, como quem estava 
costumado a medir-se com mais terriveis inimi- 
gos, quiz levar tudo a f.rro e a fogo, e não couse- 
guiu senão vêr o seu estabelecimento de villa- 
Velha destruido pelos indigenas. Sueeumbiu a 
uma revolta dos indigenas em 1549, Era casado 
com D. Margarida Pereira de Lacerda, filha de 
Reimão Pereira de Lacerda e de D. Izabel Pe- 
reira. 

Pereira Coutinho (D. Francisco de Lemos 
de Faria). Freire conventual da ordem de S. 
Bento de Aviz, bispo de Coimbra, conde de Ar- 
ganil, senhor de Coja, do conselho d'el-rei D. 
João VI, reitor da Universidade de Coimbra, 
cte. N. na casa de Marapicu, freguezia de Santo 
Antonio de Jacotinga, termo da cidade do Rio 
de Janeiro, a de abril de 1735, fal. em Coim- 
bra a 16 de abril de 1822. Era filho de Mannel 
Pereira Ramos de Lemos e Faria Depois de es- 
tular os preparatorios nas cscolas dos jesuitas 
no Rio de Janeiro veiu para Portugal, onde fre- 
quentou o curso de Direito Canonico da Univer- 
sidade de Coimbra, sob a direeção de seu irmão 
mais velho João Pereira Ramos d'Azeredo Cou- 
tinho, professor na mesma Universidade. Rece- 
beu o grau de doutor em 24 de outubro de 1754. 
Em 1761 foi nomeado reitor do collegio das Or- 
dens militares, e em concurso obteve uma ča- 
deira de opposição, e depois de lente na Uni- 
versidade. Em 1767 foi despachado juiz geral 
das ordens militares, e em 1768 desembargador 
dos apgravos da Casa da Supplicação. No anno 
de 1708 tambem toi provido n'um logar extraor- 
dinario do tribunal do Santo Oficio e deputado 
da Mesa Censoria. Em 3 de maio de 1770 foi no- 
meado reitor da Universidade, tomando posse 
no dia 29 do mesmo mez. Foi depois chamado 
pelo governo para tazer parte da junta creada 
sob o nome de Provideneia Litteraria, encarre- 
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gada da reforma da Universidade sob a inspec- 
ção do cardeal da Cunha e de marquez de Pom- 
bal. Por carta regia de 11 de setembro de 1772, 
“foi nomeado reformador da Universidade, para 
“servir este cargo juntamente com o de reitor. A 
carta regia foi apresentada ao claustro pelo pro- 
prio marquez de Pombal a 22 do mez de outubro 
seguinte, com a ordem de se cumprir e registar 
escripta pela sua propria letra e firmada com a 
assignatura de Marquez visitador, sendo o mesmo 
marquez quem lhe conferiu a posse no dia se- 
guinte. Desempenhava estcs cargos quando se deu 
a memoravel reforma dos estudos academicos, e 
dirigiu os novos estabelecimentos litterarios até 
ao mez de outubro de 1779, cm que foi substi- 
tuido nos ditos cargos pelo Principal Mendonça, 
depois patriarcha de Lisboa. Por essa oceasião 
teve a mercê da carta de conselheiro. Em setem- 
bro de 1773 foi nomeado vigario capitular c bispo 
coadjutor e futuro successor do bispo de Coim- 
bra, e confirmado com o titulo de bispo de Zeno- 
poli por bulla de 13 de abril de 1774, entrando 
na effectiva successão em 1779, pela morte de 
scu antecessor o bispo-conde D. Miguel da An- 
nuneiação, deixando então a reitoria da Univer- 
sidade. À 13 de maio de 1799 foi pela segunda 
vez nomeado reformador reitor da Universidade, 
de que tomou posse logo do dia 16, cargo que 
occupou até 27 de agosto de 1321, em que foi 
exonerado a seu pedido. Este segundo periodo 
da reitoria do venerando bispo comprehendeu vs 
tempos calamitosos da invasão franceza, em que 
se suspenderam os trabalhos escolares, e durante 
os quaes o reitor csteve ausente em França, por- 
que D. Francisco de Lemos foi um dos membros 
escolhidos pelo general Junot, em 1803, para fa- 
zer parte da deputação encarregada de ir a 
Bayana cumprimentar Napoleão, c pedir-lhe um 
rci da sua dynastia para Portugal, regressando 
ao reino com os seus companheiros em 1811, 
Foi eleito deputado ás côrtes geraes e consti- 
tnintes em 1541 pelo Rio de Janeiro, mas não 
chegou a tomar posse, e falleceu no anno se- 
guinte. Fizcram-se-lhe em Coimbra sumptuosas 
exequias, recitando n'cssa occasião orações fune- 
bres os doutores Fr. Fortunato de S. Boaventura 
eo P. Antonio José da Rocha. Para a biographia 
d'este illuatre prelado póde vêr-se a noticia que 
escreveu Varnhagen, publicada no tomo II, pag. 
377, da Revista trimensal do Instituto, e o Supple- 
mento do Diario do Governo, n.º :0, de 18:2. O 


dr. Rodrigues de Gusmão publicou, a pag. 2 6 do | 


tomo VII da Revista Litteraria do Porto, a Res- 
posta que o bispo D. Francisca de Lemos deu ao 
secretario da Regencia, João Antonio Salter de 
Mendonça, que é uma especie de apologia do 
procedimento da supradita deputação mandada 
a França, de que elle fizera parte. D. Francisco 
de Lemos escreveu muitas pastora:s, mas parece 
que se perderam bastantes, por se terem procu- 
raco inutilmente no cartorio da Camara Ecele- 
siastica do bispado, e nos de algumas egrejas 
parochiacs, encontrando-se apenas na collceção 
pertencente à freguezia de S. Pedro noticia de 
duas, publicadas pelo bispo, e impressas quando 
ainda era vigario capitular no impedimento do 
bispo 1). Miguel da Annunciação. lim 1762 pu- 
blicou em Coimbra a Oração gratulatoria reci- 
tada na Academia Liturgica a 4 de novembro 
de 1760.. 
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Pereira Coutinho (João Pinheiro). Medico 
que viveu no seculo XVIII. E’ conhecido unica- 
mente o seu nome pelo seguinte folheto, que pu- 
blicou em 1731: Allegação medico-legal sobre a 
detensa de João Pinheiro Pereira Coutinho, accu- 
sado por curar sem ser formado na Universidade 
de Coimbra, nem para isso ter licença do physico- 
mór do reino e casa. 

| Pereira Coutinho (Fr. Joaquim Forjaz). Ere- 
mita da ordem de Santo Agostinho. N. no logar 
de Corel, junto das Caldas da Rainha, a 13 de 
abril de 17t2, fal. em Lisboa a 30 de outubro 
de 1798. Professou no convento da Graça, de 
Lisboa, a 15 de abril de 1758. Foi mestre de Theo- 
logia na sua ordem, prégador de D. João III, 
chronista da provincia, deputado da Junta da 
Bulla da Cruzada, prior mór da ordem de Aviz, 
socio da Real Academia de istoria Portugueza, 
da Arcadia de Roma, e da Academia Real das 
Seicneias de Lisboa. Para a sua biographia póde 
vêr se Estudos biographicos, de Canaes, pap. 
253, e Villcla da Silva nas Observações criticas a 
Balbi, etc. Escreveu: Oração gratulatoria pro- 
nunciada na cathedral de Castello Branco, no dia 
C de junho de 1175, por occasião dos felicissimos 
annos de Sua Majestade, e da estatuu equestre que 
se levantou na capital do reino, Lisboa, 1 15; Pa- 
negyrico da gloriosa veclamação da rainha nossa 
senhora D. Maria I, Lisboa, 1778; Elogio fune- 
bre, na trastadação do incorrupto cadaver da au- 
gustissima rainha,a Sr* D Marianna de Austria, 
para o real hospicio de S. João Nepomuceno, Lis- 
boa, 1780; Oração que recitou na presença de S. 
Majestade o Sr. D. Pedro IIT, pela occasião dos 
seus felicissimos annos, Lisbõa, 1780; Oração aos 
felicissimos annos da rainha nossa senhora D. Ma- 
ria I, em nome da Academia Real da Historia 
Portugueza, Lisboa, 17851; Oração Azademica aos 
faustissimos annos da rainha a Sr.* D. Maria I, 
em nome da Academia Real das Sctencias, Lis- 
boa, 1782; Elogio funebre do fidelissimo rei 
D. Pedro III, pronunciado na capella real 
da Bemposta em 5 de julho, de 1786, Lisboa, 
1186; Oração gratulatoria pelo faustissimo nasci- 
mento da serenissima princeza da Beira D. Ma- 
ria Thereza, pronunciada na capella real, Lis- 
boa, 1793; Pastoral a todos os subditos da sua 
jurisdicção, datada de 23 de abril de 1795, por 
occasião de ser nomeado Prior-mór, Lisboa, 1195; 
Memoria sobre algumas decadas ineditas de Diogo 
| de Couto; saiu uo tomo Í, pag. 599 a 344, das Me- 
morias de litteratura da Academia Real das 
| Sciencias; Oração Academica que no dia da sua 
recepção na Academia Real da Historia Portu- 
| gueza pronunciou, ete., Lisboa, 1:68; Panegyrico 
[ao feliz anniversario da gloriosa acelamação da 
| rainha nossa senhora, D. Marta TI, Lisboa, 1778; 
Oração gratulatoria pelo restabelecimento da saude 
do serenissimo principe do Brazil, na festu que ce- 
lebruram os gentischomens da sua real camara, 
Lisboa, 1159; Ao sr. Gonçalo Xavier de Alcaçava, 
secretario da Academia Real da Historia Portu- 
gueza, Ode, sem logar nem anno de impressão. 

Pereira Coutinho (D. Manuel). Governador 
de Angola de 16'0 a 135. Succedeu a Fernão de 
Sousa. e foi 17.º governador. O capitão Antonio 
Bento sustentou, no seu tempo, guerras sempre 
felizes contra os sovas do interior. Em 1631 sub- 
jugou o sova Ambuiladua, mas a façanha mais 

| notavel do seu governo foi o aprezamento de 
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duas naus hollandezas, que andavam 
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moles: | dr. A. A. da Costa Simões, impressa em 1882; 


tando o nosso commercio cm Benguella em 1633. | Antiguidades juridicas; exportação do ouro e 
Armaram-se então, em Loauda, 5 navios de, prata; na Revista juridica, de 1856-1858, n.º 


guerra; apresentaram combate ás uaus hollan- 
dezas, e depois de reuhido combate, no dia 15 de 
novembro de 1633, renderam-n'as e aprisiona- 
ram-n'as. Em 1635 foi D. Manuel Pereira Cou- 
tinho substituido por Francisco de Vasconcellos 
da Cunha. 

Pereira Coutinho ^P. Manuel da Cruz). Pres- 
bytero secular, e prior da egreja parochial de 





S. Christovão, de Coimbra, socio da Academia | 


Real das Sciencias de Lisboa, ete. N. na tregue- 


zia de Almagreira, concelho de Soure, em 1804, | 


fal. em Coimbra em 25 de janeiro de 1880. Di- 
zem ser filho do conego Mauucl Pereira Couti- 
nho, e que só depois da morte de seu pae é que 
usou dos appellidos d'clle. Escreveu: O Antiqua- 


50, 7 e 59; Mosteiro de S. Jorge, junto a Coim- 
bra, Ponte de Coimbra, no Instituto, vol. I; Bre- 
ves reflexões historicas sobre a navegação do Mon- 
dego e cultura dos campos de Coimbra, no mesmo 
Instituto, vol. IL e III; Discurso inedito de Pas- 
choal José de Mello Freire sobre os votos de Sant’ 
Iago. Memoria sobre o «Diccionario bibliogra- 
phicov de Innocencio Francisco da Silva, com a 
data de 20 de abril de 1854; Estudos sobre a his- 
toria do direito patrio — Desthronação de D. Af- 
fonso VI, rei de Portugal — As emparedadas de 


| além da ponte de Coimbra — Uma chronica ine- 


rio Conimbricense, jornal de que saíram apenas | 
9 numeros; Tratado sobre as quotas de fructos | 


agrarios, denominados rações; em que se prova por 
documentos que os proprieturios particulares os 
contratavam na transmissão emphyteutica e censi- 
tiva dos seus terrenos adquiridos por titulo one- 
roso, Coimbra, 1850; Elvenda, ou a conquista de 
Coimbra, por Fernando Magno: romance historico, 
moral, elaborado sobre factos do seculo X1, Coim- 


bra, 1858; Os direitos dominicaes, fóros e rações, | 


julgados na Relação do Porto, Coimbra, 1859; 
Questão entre a Ordem 
Coimbra, e o Hospital de S. José e Misericordia 
de Lisboa, sobre encargos pios não cumpridos, 
Coimbra, 1861; Da exportação da prata, artigo 
publicado na Revista juridica de 1897; Juizo eri- 
tico ácêrca do Diccionario Bibliographico Portu- 
guez, etc., no Conimbricense de 18 de janeiro de 
1859; escreveu varios outros artigos n'este jor- 
nal, e em outros jornaes litterarios de Coimbra. 
Escreveu mais: Breves reflexões sobre o casamento 


Terceira da cidade de , 


civil, Coimbra, 1866; Os bens da egreja e o ex Po, 


deputado... doutor theologo, Coimbra, 1868; Es 
tenderetes do dr. Motta Veiga na questão dos bens 
da egreja com Manuel da C. Pereira Coutinho, 
Coinbra, 1869; Epigraphia conimbricenxse ou col- 
lecção de inscripções laprdares; é o tituto d'um 


prospecto cm 4.º, distribuido em 1869 com o | 


nome do autor, tendo lithographadas as primei- 
ras linhas dos tres epitaphios dos tumulos de 
S. Theotonio, de D. Fernando Fernandes Cogo- 
minho, no templo de Santa Cruz, e de Pedro 
Lourenço, nas ruinas do mosteiro dc S. Jorge, 
de Coimbra; parte d'esta collecção, composta de 


23 inscripções lapidares copiadas em papel com | 
tinta de impressão, e algumas em duplicado, per-- junho de 1868, não só applaudira o autor pôr ter 


tence hoje ao Museu de Archeologia do Instituto 
de Coimbra por offerta do herdeiro do autor, Gon- 
çalo Christovão de Meirelles, feita em 22 de juuho 
de 1850; de todas se publicou a leitura e descrip- 
ção no Cutalogo dos objectos existentes, uo referido 
museu, supplemento 1.º, de pag. 25 a 36; Breve 
analyse aos primeiros 5 $$ do jornal «O Seculo», 
publicação de philosophia popular e de conhecimen- 
tos para todos, e à memoria «O homem primitivo e 
a sua imagem», Porto, 1578; Memoria historica, 
com o titulo de Apontamentos para a historia dos 
hospitaes da Universidade de Coimbra, extrahidos 
dos documentos que actualmente se encontram no 
archivo dos mesmos ospitues; occupa a secção 
segunda, de pag. 157 a “42, da Notiria historica 
dos hospitaes da Universidade de Coimbra, pelo 
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dita do mosteiro de Grijó, no vol. XII do Ins- 
tituto; O semanaria portuense de viagens, etc., no 
Instituto, vol. XIII; Privilegios, no Commercio 
de Coimbra, de 1863, n.ºº 246, 250, 251, 253 e 251. 
No Conimbricense de 9, 13, 16, 23, 27 e 30 de 
maio e de 3 de junho de 1871, escrevcu, em dc- 
feza da collocação de um altar da egreja do col- 
legio de S. Bento de Coimbra, no templp da Sé 
Velha, uma serie de pequenos artigos sob o ti- 
tulo de Vandalismo na Sé Velha, pretendendo 
com elles responder aos que em sentido opposto 
publicou o Tribuno popular, de 24, 27 c 31 de 
maio do mesmo anno. 

Pereira Coutinho (D. Martinho da França). 
Nasceu a 17 de setembro de 1821, na quinta dos 
Soydos, freguezia das Abitureiras, concelho de 
Santarem; fal. em Lisboa a 10 de dezembro de 
1884. Era filho do marquez dos Soydos, Antonio 
Xavier Pereira Coutinho Pacheco Pato, e de 
D. Maria da Madre de Deus Pereira de Lacerda. 
Começou os cstudos preparatorios no convento 
de S. Vicente de Fóra, mas pela cxtincção das 
ordens religiosas em 1834, passou a estudar em 
escolas particulares, matriculando-se depois na 
Escola Polytechnica; esteve aiuda dois annos na 
Escola do Exercito para seguir a vida militar, 
cursando a arma de artilharia, mas, por circums- 
tancias particulares e domesticas, abandonou a 
carreira das armas. Foi depois nomeado dese- 
uhador para o Archivo Municipal, por effeito de 
concurso; addido ao corpo de engenheiros com a 
graduação de alferes em 1853; promovido á se- 
gunda elasse, com a graduação de tenente, em 
1861, e á primeira classc, com a graduação de 
capitão, em 1871, ete. Escreveu: Memoria acêrca 
de um novo instrumento para determinar distan. 
cias e pontos inaccessiveis, Lisboa, 1873. O com- 
mando geral de artilharia, em oficio de 16 de 


brindado a secretaria do mesmo commando com 
um Compasso pyramidal de reducção, encarecendo 
a sua utilidade, e applicação de D. Martinho, mas 
mencionava outro trabalho, egualmente util e 
meritorio, um Tratado de desenho theorico e pra- 
tico. 

Perelra Coutinho (D. Miguel) Fidalgo da 
Casa Real, deputado, par do reino, conselheiro 
de Sua Majestade, chefe da repartição de conta- 
bilidade no Mivisterio da Justiça, ete. N. em Ca- 
ueças em 183t, fal. em Lisboa a 2» de novembro 
de 1906. Era filho do marquez de Soydos e gran- 
de de [espanha de 1.º classe, D. Antonio Xa- 
vier Pacheco Pereira Coutinho, e de D. Maria 
da Madre de Deus Percira de Lacerda; neto do 
1º marquez de Soydos, D. Jeronymo Pereira 
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Coutinho, que foi quem negociou o casameuto do 
principe D. João, mais tarde D. João V1, com a 
princeza hespanhola D. Carlota Joaquina, pelo 
que n'essa occasião foi agraciado com o titulo de 
grande de Iespauha de 1.4 classe. Havia 50 annos 
que era funccionario publico dos mais distiuctos, 
sendo sempre muito estimado pelos collegas e pe- 
los miuistros com quem serviu. Na sua mocidade 
filiou se no partido historico, que acompanhou 
na sua fusão com o reformista, d'onde se formou 
o partido progressista, sendo sempre um dedica- 
do correligionario, e até fallecer exerceu o cargo 
de secretario da commissão exceutiva. Em 1569 
foi pela primeira vez eleito deputado, sendo elei- 
to pelo circulo de Aviz, c desde logo começou a 
salientar se como valiosa figura parlamentar. Foi 
reeleito em successivas legislaturas pelos circu- 
los de Abrantes, Villa França de Xira, o ultima- 
meute por Lisboa. Foi par do reino electivo por 
Angra do Hercismo. Desempenhou varias e im- 
portantes commissões de serviço publico, que lhe 
valeram o ser agraciado em 1888 com a earta de 
conselheiro, sendo por esse tempo elevado a che- 
te da repartição de contabilidade do Ministerio 





da Justiça e nomeado contador da Bulla da Cru- : 


zada, lugares que exercia ainda na data do falle- 
cimento. Era supplente á presidencia da camara 
dos deputados, e ainda no anno em que falleccu, 
1906, exerceu, como, decano, a presidencia da 
junta preparatoria. Era tambem membro da com- 
missão de agricultura da referida camara, como 
importante viticultor c agricultor, possuindo em 
Villa Franca de Xira uma magnifica propricda- 
də denominada Bom retiro. Havia casado com 
D. Maria José de Azevedo Coutinho, sua pri- 
ma. 

Pereira da Cruz (Francisco). Escriptor, cujo 
nome se conhece por ter escripto a seguinte 
obra: Topographia da esclarecida e nobre fregue- 
zia do Salvador de Arvore, ou antiguidades da 
milagrosa imagem de Nossa Senhora das Neves da 
villa de Azurara, Lisboa, 1759. 

Pereira da Cunha (Antonio). Fidalgo da Casa 
Real, fôro havido por seus paes e avós; socio do 
Justituto de Coimbra, presideute da Sociedade 
Artistica de Vianna do Castello, deputado, mem- 
bro do Conservatorio Real de Lisboa, e de outras 
corporações litterarias, poeta, escriptor, jornalis- 
ta, ete. N. em Vianna do Castello a 9 de abril 
de 181%, fal. em Lisboa a 18 de abril de 18:0. 
Era filho de xebastião Pereira da Cunha e Cas- 
tro, fidalgo da Casa Real, corouel de milicias, 
posto em que se distinguiu na Guerra da Penin- 
sula, senhor da Torre solar de Cunha, na freguc- 
zia do mesmo titulo, ctc., e de sua mulher D. 
Anna de Agorreta Pereira de Miranda. Estudou 
os preparatorios em Vianna do Castello e quan- 
do aos 15 annos de edade, em 18314, cstava deci- 
dido a matricular-se na Uuiversidade de Coim- 
bra, a queda do partido legitimista, a que toda a 
sua familia era profuudamente d dicada, o impe- 
diu dc realisar o scu intênto. Entregou-se então 
fervorosamente ao estudo dos nossos classicos e 
à litteratura dramatica. Cedo começou a rovelar 
o seu talento poctico; tinha 13 aunos quando 
compoz as suas primeiras poesias em verso lati- 
no. dedicaudo-se desde logo a collaborar nos 
principaes jornaes littérarios de Lisboa e Coim- 
bra, Foi o seu amigo João de Lemos quem natu- 
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de poesias que sc publicava em Coimbra, viudo 
depois para Lisboa, onde occupou um dos primci- 
ros logares entre os poctas da escola romantica. 
Quando Almncida Garrett procurou dar impulso 
ao theatro portuguez e animou muitos poctas e 
escriptores a seguirem a carreira dramatica, Au- 
tonio Pereira da Cunha foi um dos que mais en- 
thusiasticamente o acompanharam. Em 1813 fez 
representar um drama, Duas filhas, que foi pre- 
miado pelo Conservatorio, c depois a Brazia Par- 
da, em 1945. Alistando-se na politica militante 
cutrou para a redacção do jornal 4 Nação, tendo 
por collegas Manuel Maria da Silva Bruschy, Go- 
mes d*Abreu c João de Lemos. N'aquelle jornal 
evidenciou bem quanto valiam os scus dotes co- 
mo jornalista c polemista. Veiu depois a guerra 
conhecida pela Maria da Fonte, em que o parti- 
do legitimista tentou um ultimo esforço, allian- 
do se com os revolucionarios patuleias, alliança 
que se tornou fuuesta para os dois partidos, An- 
tonio Pereira da Cunha entrou vivamente na lu- 
cta, mas que levou a essa deploravel campanha os 
scus seutimentos de moderação, sabe-se por ver- 
sos de Mendes Leal, que então exercia pelo go- 
verno da rainha D. Maria lI o logar de governa: 
dor civilde Vianna do Castello. Mas os vcrsos 
que entre os dois poetas sc trocaram n'essa gra- 
ve occasião, mostram bem como Pereira da Cu- 
nha, acima das luctas das facções, sabia conser- 
var os seus sentimentos de portuguez e os seus 
affectos pessoaes. Teve sempre n'elle o governo 
constitucional um adversario lealissimo, embora 
constante. Pereira da Cunha era acima de tudo 
portuguez, e nos transes augustiosos em que pu- 
desse vêr-se a sua patria. encontral-o-hia nas fi- 
leiras dos seus mais dedicados filhos. D. Miguel, 
vendo que estava accesa em Portugal uma lucta 
vivissima, chegou a convencer-se de que poderia 
reconquistar a corôa, e em 1817 tratou de orga- 
nisar até um goveruo provisorio que em scu no- 
me regesse o reino. Antonio Pereira da Cunha, 
que tinha então apenas 28 anuos, foi nomeado, 
em 12 de abril d'esse anno, secretario juntamen- 
te com João de Lemos. Terminada a lucta sem 
sc realisarem as esperanças de D. Miguel, vol- 
tou Antonio Pereira da Cunha ás suas queridas 
oceupações littcrarias, o ainda em 1848 fez re- 
presentar no theatro de D. Maria lI talvez ò seu 
melhor drama, a Herança do Barbadão. Entretan- 
to os jornaes politicos e litterarios, taos como a 
Nação, a Revista Universal, a Ilustração, a Re- 
vista Popular, etc., publicavam poesias de Perci- 
ra da Cunha. Houve até um torneio litterario em 
que celle desempenhou um papel brilhante. Va- 
rios poctas resolveram consagrar uma poesia a 
cada uma das sete palavras de Christo, ou antes 
das sete phrazes que elle proferiu no Calvario. 
D'essas poesias só duas ficaram, porque são de- 
veras excellentes. Consummatum est de João de 
Lemos, e Hodie mecum eris in Paradiso de Anto- 
nio Pereira da Cunha. Quando o partido legiti- 
mista resolveu ter representação no parlameuto, 
Pereira da Cunha foi eleito deputado em 1556, 
por Vianna do Castello, vindo 4 respectiva ca- 
mara na companhia dos seus correlligionarios 
Pinto Coelho e Estevão Palha. Levantando-se 
por essa occasião a questão do juramento, ¢, não 
lhes tendo sido permittido dar explicações, tive- 
ram que sair do parlamento, cinbora todos os 


ralmente o levou à escrever no Trovador, jornal | sens collegas imanifestassem vivo pezar com a 
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retirada d'esses homens que, honrando sem duvi- 
da a representação nacional, symbolisavam a» 
mesmo tempo as idéas e as crenças duma mino 

ria respeitavel. Sobreveiu depois um accordo, 
originado de bem entendida tolerancia politica, 
e os mesmos deputados, depois de darem expli- 
cações do scu proceder n'um officio dirigido à ca- 
mara, fóram admittidos a jurar e tomaram as- 
sento em côrtes. Pereira da Cunha foi eleito de- 
putado mais uma vez, em 1861. E entrando em 
varias discussões, foi sempre ouvido com a ma- 
xima attenção a sua palavra fluente e persuasiva 
Deu sè na sna vida um faeto, que define cabal- 
mente quanto fôóram profundas e inabalaveis as 
suas crenças politicas. Era ministro de Hespa- 
nha em Lisboa, em 1831, Fernandez de los Rios, 
que tinha resolvido dar uma festa, nà noite de 
“1 de março, em homenagem ao poeta visconde 
de Castilho. Ja Iêr-se no palacio da legação hes 

panhola a tradueção em verso do Fausto, de Goe- 
the. Pereira da Cunha, sem ser visita do minis- 
tro, foi um dos convidados. Terminada a leitura 
do Fausto, cutre os applausos de todos os assis 

tentes que se deleitaram em ouvil-a, o addido 
Calvo Assencio leu uma ode do seu patricio Gar- 
eia -Guttierres, feita em honra do rei Amadeu, 
na qual cra encarecida a perfeita homogeneidade 
dos reinos de Italia c de Hespanha. Pereira da 
Cunha saiu da sala apenas lhe foi possivel, e no 
dia immediato leu nas folhas pcriodicas que a 
testa fôra politica, e que Fernandez de los Rios, 
antes d'ella acabar, mandara para Madrid ao au- 


tor da ode o telegramna seguinte: «Cem poetas | 


e escriptores portuguczes, que honraran csta 
noite a minha casa para a leitura de um magni- 
fico trabalho do eminente poeta Castilho, aca- 
bam de ouvir a sua ode e autorisam-me a trans- 
mittir-lhe um applauso unanime.» Este caso cau- 
sou grandissima surpreza uo animo de Percira 
da Cunha, que logo fez uma declaração para ser 
divulgada pela imprensa. Não querendo, porém, 
de modo nenhum faltar 4 mais elementar corte- 
zia, e ao respeito que devia ao ministro c a si 
proprio, mandou-lhe uma copia d'ella, pedindo 
licença para ser publicada uos jornacs. Fernan- 
dez de Jos Rios foi logo em pessoa a casa de Pe- 
reira da Cunha, a quem, dando muitas desculpas, 
touvou o sen nobre procedimento, e ainda depois 
de voltar para Madrid, continuou mantendo sem 

pre com clle estreitas relações de amizade, Au- 
tonio Pereira da Cunha era ha muitos annos o 
chefe reconhecido do partido legitimista, e o 
muito que este partido lamentou a sua morte pó 

de reconhecer-se na earta que D. Miguel de Bra: 
gança, o actual representante das pretenções dy- 
nasticas de scu pae, escreveu å viuva do emi- 
nente poeta. Era casado com a sr.* D. Maria Ma- 
ehado Castello Branco. Bibliograplia: Contos du 
minha terra, 1° Masilgado, Lisboa, 1843; 2.° Os 
quatro irmãos, Lisboa, 1546; As duas filhas, dra 

ma representado no theatro da Rua dos Condes 
a 17 de abril de 1843; Porto, 15ta; outra edição, 
Rio de Janeiro de 1848; Braziu Parda, drama 
representado no mesmo theatro; não chegou a pu- 
blicar-se; A Herança do Burbadão, drama origi- 
nal portugnez em tres actos, representado no thea- 
tro de D. Maria IT, Lisboa, 1843; Não! Respostu 
wteional ds pretenções íbericas, tomo 1, Lisboa, 
1894; outra edição uo Porto, 1857;0 tomo [} 
não consta que se publicassc; A Monra de Santa 
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Luzta, tradição da minha terra, romance em 
partes; saiu na Revista Universal, tomo 111, 1 
a pag. Stl; Peccado em noite benta, ci ab 
carense, 1507, em verso; saiu na mesma Revista, 
tomo IV, 1844, a pag. 295. Na mesma Kevista ha 
varias poesias nos tomos III, pag. 118; tomo IV, 
pag. 293 e 431; V, pag. 152 e 249; VII, pag. 118, 
201, ete. Escreveu mais: Brios heroicos de portu- 
guezas, tomo I, Lisboa, 1861; não consta que sais- 
sem mais tomos; Pedro; poesia oferecida a Sua 
Santidade o papa Pio IX; aaiu primeiro no jor- 
nal a Fé catholica, de 20 de junho 1864, tiranu- 
do-se exemplares em scparado. No jornal 4 Na- 
ção, entre muitos artigos de prosa e verso, men- 
cionaremos o seguinte: O Cancioneiro de João de 
Lemos, juizo e analyse eritica, saiu a 22 de ju- 
nho, 1 e6de julho de 1867; Passeios na Povoa, 
Porto, 1850. Manuscriptos consta que ha os se- 
guintes trabalbos: O governo nas mãos d'um vil- 
lão, romanee em prosa; O conde Alarcos, O castel 
lo de Gondar, D. Sapo, e o Poço de D. Sancha, 
romauces em verso de tradição popular; Martin? 
Moniz, A filha por um cavallo, romances histori- 
eos em verso; Vasconcellos, Leites, Pintose Bo- 
tados, romances heraldicos em verso, tirados d'es- 
tes appellidos; D. Leonor de Mendonça, em 3 
actos e em verso, apresentado no concurso para 
a abertura do theatro de D. Maria I; Victor Hu- 
go em Guimarães, comedia em l acto, em prosa; 
A companhia monstro, comedia em 3 actos, cm 
prosa; Um poeta no tempo d'el-rei D. João V, co- 
media em 5 actos, em prosa. 

Perelra da Cunha (Sebastião). Fidalgo da 
Casa Real, por sucecssão a seus maiores, escri- 
ptor e poeta. N. a 9 de fevereiro de 1850 no so- 
lar da familia, o castello de Portozello, a uns 
12 k. de Vianna do Castello, onde tambem fal. a 
20 de setembro de 18J6. Era filho de Antonio Pe- 
rcira da Cunha (Y. o artigo antecedente). Casou 
cm 19 de outubro de 1869 com sua prima D. Ma- 
ria Amalia d'Almada Cyrne Peixoto, que falle- 
ceu a 3 de março de 1881, filha dos 3.ºº condes 
d'Almada, D. Loureuço José Maria d'Almada 
d'Abreu Pereira Cyroe Peixoto e D. Maria Rita 
Machado de Castello Branco. Escreveu: Saio de 
malha, drama historico original em 3 actos, 1893; 
A Cidade Vermelha, poema hispano-arabe, 1891. 
Para compôr este poema, como o revelou a um 
amigo em earta, o autor fizera uma excursão de 
estudo a terras de Hespanha, demorando-se em 
Granada, onde se desenrola a acção. No Occi- 
dente de 1898, publicou a gr. visconde de Sau- 
ehes de Frias um longo artigo, intitulado Memo- 
rias litterarias, nos n.º” 699, 700, 702, 403, 70t e 
105, em que apreciava os trabalhos lo mimoso 
pocta, que falleeeu, quando havia ainda muito a 
esperar do scu brilhante talento. Pereira da Cu- 
nha deixon outras obras, que parece não se te- 
rem publicado. 

Perelra Ferraz Junlor (Antonio). Escriptor. 
N. no Porto a 30 de maio de 1810, sendo filho 
do dr. Antonio Pereira Ferraz, juiz da Relação 
de Lisboa, e de D. Balbina Romana de Maga- 
lhães Fonseca. Collaborou na Revolução de Se- 
tembro, Panorama, Diario de Noticias, etc., pu- 
blicando varios artigos e folhetins. Escreveu: 
João de Sousa Pinto de Magalhães, apontamentos 
historicos, Lisboa, 1866; Zecordações do Minho, 
festas populares; artigo inserto no Archivo Pitto. 
resco, vol. IX, pag. 313. 
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Pereira Figueiredo (P. Antonio). Religloso 
& Congregação do Oratorio, deputado da Real 
a Censoria, insigne latinista, eminente theo- 
logo, socio da Academia Real das Seieneias de 
Lisboa, na elasse de litteratura, etc. N. em Ma- 
ção a 14 de fevereiro de 172º, fal. em Lisboa, no 
convento das Neecssidades, a 14 de agosto dc 
1797. Era filho de Antonio Pereira, cardador, e 
de Maria de Figueiredo. Nos primeiros annos da 
infancia ajudou o pac nos trabalhos do seu offi- 
cio. Uma sua tia, que era creada n'um conveuto 
de freiras em Abrantes, o chamou para junto de 
si, e o ensinou a lêr. Um homem, chamado Soa. 
res, o tomou depois como creado, e reconheeen- 
do-lhe grandes inelinações litterarias, o metteu 
no collegio ducal de Villa Viçosa em 1 de abril 
de 1736, tendo então o futuro latiuista apcnas 
ll annos de cdade. N'aquelle collegio seguiu 
eom os padres jesnitas o curso de latim, latinida- 
de e musica, passaudo um annoc depois para o 
real mosteiro de Santa Cruz de Coimbra, onde 
teve de cutrar como orgauista, visto não ter do- 
te para dar, attendendo å muita pobreza da sua 
familia, Em 16 de setembro de 1 44 saiu do mos- 
teiro de Santa Cruz, entrou na Casa do Espirito 
Santo da Congregação do Oratorio de S. Filippe 
Nery, de Lisboa, matrieulando-se ali no curso de 
philosophia em 1%4%, e pouco depois no de theo- 
logia, dedicando-se mais especialmente ao latim 
e latinidade. Em 1751 publicou a sua primeira 
obra: Exercicios da lingua latina e portugueza 
ácêrca de diversas cousas. Em 1752, quando tinha 
2! annos, deu publicidade ao seu Novo .nethodo 
da grammatica latina, que fez uma revolução no 
ensino, supplantando a grammatica até então 
usada do P. Manuel Alvares, a qual tiuha por ti- 
tulo Arte latina, Esse methodo foi adoptado para 
uso das escolas do reino em 1759, e durou até 
1831; em que começou o ensino de latim pela 
grammatiea de José Vicente Gomes de Moura. 
Em 1757, o P. Percira de Figuciredo foi ataca- 
do d'uma grave doença, e os medicos recommen- 
< daram-lhe mudança de ares, e por tal motivo 
saiu para Vizeu. D'esta cidade, por desintelli- 
geneias que teyc com o bispo D. Julio Francis- 
co de Oliveira, partiu para o Porto, voltando a 
Lisboa depois, restabelecido de saude, indo para 
a Real Casa de Necessidades das Congregação do 
Oratorio. Exereeu então o cargo de professor de 
latim, rhetorica e thcologia, empregando os mo- 
mentos, que lhe ficavam livres, ua composição de 
muitas e variadas obras, até que em 1761, estan- 
do rotas as relações entre a eôrte de Portugal e 
a Curia Romana, o P. Artonio Pereira de Fi- 
gueiredo se deeidiu a emprehender a defeza da 
nossa causa contra as razões da côrtc de Roma. 
A 15 de novembro de 1765 defendeu umas the- 
ses, que ficaram eelebres, sobre o supremo poder 
dos reis sobre as pessoas e bens ecelesiasticos, e 
no anno seguinte, 1766, publicou a sua Tentativa 
theologica em que se pretende mostrar que impedi- 
do o recurso å sé apostolica se devolve aos bispos 
a faculdade de pensar nos impedimentos publicos 
do matrimonio e de prover espiritualmente em to- 
dos os mais casos reservados ao papa, ete. Esta 
obra, d'uma extraordinaria erudição, foi traduzi- 
da nas prineipaes linguas da Europa, e por ela 
obteve o seu autor a designação de Febronio Por 
tuguez. El-rei D. José, ou antes o seu primeiro 
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Pereira de Figueiredo um grande cooperador pa- 
ra- as reformas que intentava, recompensou-lhc 
os seus relevautes serviços, nomeando-o deputa- 
do da Mesa Censoria, quando esta sc ereou em 
1798, c pedindo lhe no anno seguinte, 1769, que 
despissc o haoito de congregado oratoriano para 
serviro logar de official maior de linguas na se- 
eretaria dos Negocios Estrangeiros e da Guerra. 
Con ocxcreicio das funeções d'este novo cargo 
accumulou a composição de varios trabalhos lit- 
terarios. Em 1771, porém, o P. Antonio Percirs 
de Figueiredo adocceu novamente, c sendo acon- 
selhaao que fôsse respirar os ares patrios, partiu 
para Mação. Apezar d'isso, o marquez de Pom- 
bal escreveu-lhe em 15 do agosto de 1772 pedin- 
do lhc que traduzisse em latim os novos estatu- 
tos da Universidade de Coimbra, sendo-lhe para 
esse fim mandado como amauuense auxiliar Joa- 
quim José da Costa, e posto á sua disposição o 
correio de Abrantes. O P. Antonio de Figueire- 
do começou com effeito a tradueção em 25 de 
agosto do eitudo anno de 1772, e no proximo dia 
25 de dezembro regressou a Lisboa completa- 
mente restabelecido. Ainda em 1712 foi nomeado 
um dos tres deputados da junta para a arrceada- 
ção da colleeta do aubsidio litterario estabelecido 
u'esse anno por lei de 10 de novembro em favor 
da instrucção publica. Deixou esse logar por ex- 
tineção da respectiva junta c reforma da Mesa 
Censtria, em virtude da lei de 20 de junho de 
1787. Entrando em 1779 para a Academia Real 
das Seiencias, quando ella se instituiu, prestou 
bons serviços á nascente associação, escrevendo 
algumas dissertações maguificas sobre varios 
pontos da nossa historia antiga, bem como al- 
guns trabalhos sobre a lingua portugueza. De- 
pois de ter escriptas muitas obras, todas valio- 
sas, e de exercer varios e importantes cargos, o 
P. Antonio Pereira de Figueiredo possulu-se 
d'uma grande melancholia e tristeza, desejou re- 
eolber-se ao claustro, e a reiteradas instaneias 
suas eutrou como hospede na Congregação de S. 
Filippe Nery, na Casa das Necessidades, em 
1735. Em earta escripta a um amigo em abril de 
1796, queixava-se de soffrer d'uma hypocondria 
quasi perpetua. Em agosto seguinte cra tomado 
d'uma paralysia geral, pelo que teve de ir a ba- 
nhos ás Caldas da Rainha. Diz-se que, a esforços 
do nuncio apostolico Bartholomeu Pacca, fizera 
a retractação formal das doutrinas regalistas que 
defendeu contra Roma. Seu sobrinho Antonio Pe- 
reira de Figuciredo, porém, oppoz a esse boato 
um solemne desmentido publicado no jornal A 
Instrucção Publica. Depois de ter entrado de no- 
vo para a Casa das Necessidades, em 12 d'agos- 
to de 1797, e recebido o sacramento da extrema 
uneção, fal. d'ali a dois dias. O retrato do P. An- 
tonio Pereira de Figueiredo toi mandado tirar 
pelo seu intimo amigo Francisco José dos Santos 
Marrocos, e offerecido depois a D. Pedro V. O 
venerando theologo era de costumes simples; 
muito esmoler e dedicado pela familia, para a 
qual maudou construir uma casa em Mação, na 
rua do Espirito Santo, e que em 1902 perteneia 
a um segundo sobrinho chamado Antonio Samba- 
da, que eutão contava mais de 80 annos de cda- 
de. Não obstante os rendosos cargos que descm- 
peuhou e a numerosa livraria de que foi autor, 
morreu pobre. Bibliographia: Gramnatiea latina 


ministro, reconhecendo que tinha no P. Antonio | e latinidade: Exercicios da Lingua Latina e Por- 
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tugueza úcêrca de diversas cousas; para uso das 
cscolus da Congregação do Oratorio, na casa de 
Nossa Senhora das Necessidades, ordenado pela 
mesma Congregação; Lisboa, 1751; 2.º edição, 
muis accrescentada e correcta (feita depois que 
a primeira fôra introduzida em todas as escolas 
do paiz por decreto de el-rei D. José), Lisboa, 
1765. Fôram depois reimpressos algumas vezes, 
e parece ter sido a ultima em 1821; Novo metho- 
do de Grammatica latina, para uso das escolas, 
etc., Lisboa, 1752; Parte segunda Syntaxe, Lis- 
boa, 1753, com um prologo em que refuta o pa- 
pel intitulado Mercurio grammatical; Segunda 
edição cmum só volume, Lisboa, 1754; Terceira 
edição, idem, Lisboa, 1756; no prologo da Syn- 
taze cortou-se o que dizia respeito ao Mercurio 
grammatical; foi esta a primeira publicada com 
onome do antor; 4.º edição, 1760; 5.º, 1765; 6.º, 
1771; 7.º, 1779; mesta e nas seguintes se cortou 
o extenso prologo que precedia a primeira parte; 
edições, 8.º, 9.º e 10.º, nos annos de 1783, 1188 e 
179/; continuou ainda a reimprimir-se, sendo a 
ultima que se conhece, a 12.º, publicada em 1814; 
Defensa do Novo Methodo de Grammutica Lati- 
na contra o aÂnti-prologo critico», dividida em 
duas partes, Lisboa, 1794; saiu com o nome de 
Francisco Sancles; Apparato Critico para a cor- 
recção do Diccionario intitulado a Prosodia in vo- 
cabalarium bilingue digestan, oferecido aos que 
seriamente quizerem cuidar da sua emenda e reim- 
pressão, Lisboa, 1755; saiu com o nove d% André 
Lucio de Rezende; Collecção de palavras fami 
liares, assim portuguezas como latinas, para uso 
das escolas da Congrezação do Oratorio, illustra- 
da com notas, Lisboa, 1755; Segunda edição mais 
correcta e augmentada, Lisboa, 1157; Terceira 
edição, mais correcta que as primeiras, para uso 
das escolas de Portugal e suas conquistas, etc., 
Lisboa, 1759; ha mais edições, e parece que a 
ultima {oi publicada em 1521; Novo Methodo de 
Grammatica Latina, reduzido a compendio, Lis- 
boa, 1758; segunda cdição para uso das escolas 
d'este reino e suas conquistas, por decreto de Sua 
Majestade, Lisboa, 1159; seguiram-se muitas edi 
cões c parece que a ultima saiu no Porto em 1854; 
consta que tambem se fizeram 3 edições em No- 
va Gõôa, em 1855 e 18b5, iguorando-se a data 
da outra; Breve Diccionario de Latinidade pu- 
ra e impura, com a significação portugueza deam- 
bas, Lisboa, 1760; Dialogo sobre os Autores da 
Lingua Latina, com o juizo critico das suas obras, 
edades, estylos e impressões; para uso das escolas 
da Congregação do Oratorio, Lisboa, 1760; 
Figuras da Syntaxe e Latim explicadas illus- 
tradas segundo os principios de Linacro, San- 
ches, Vossio e Perizonio, Lisboa, 1761; 2.º edição, 
1781; 3.º, 1789; entre as reimpressões que depois 
sc fizeram, distingue se a de Coimbra, 1813; sai- 
ram duas edições no Rio de Janeiro em 1855 e 
18 2, ampliadas com algumas regras, e correctas 
com varios retoques por Lourenço Maximiano 
Pecegueiro; Observações sobre a Lingua e Ortho- 
graphia Latina, tiradas dos marmorvs, bronzes, e 
medalhas dos antigos Cesares, principalmente 
desde Augusto até os Antoninos, Lisboa, 1765, — 
Rhetorica, Eloguencia e Linguagem Nacional: 
Carta de um amigo a outro, nu qual se defendem 
cs «liquivocos» contra o indiscrepto juizo que d'el- 
les faz o moderno Critico, autor da obra « Verda- 
eiro Methodo de estudar»; de caminho se impu- 
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gnam outros ossertos do mesmo autor, pertencentes 
á mesma materia, sem logar nem anno de impres- 
são, mas calcula-se que fôsse impressa em Fran- 
ça pelo caracter da letra; sem o nome do autor, 
mas elle a reconheceu por sua na obra De Verbo 
Dei, pag. 68, que se imprimiu em Paris, 1751; 
Elementos da intenção e locução rhetorica, ou 
principios da eloquencia: ilustrados com breves 
notas, Lisboa, 1759; Elogio do Padre Francisco 
Manuel, preposito da Congregação do Oratoric de 
Lisboa, Lisboa, 17614; Breve discurso sobre a ree- 
dificação de Lisboa, e sobre a dedicação da Esta- 
tua Regia, dirigido ao Marquez de Pombal no dia 
dos seus annos 13 de Maio de 1716, Lisboa, 117 5 
tem no fim as iniciaes A. P. F,; é escripto em 
portuguez e latim; Parallelo de Augusto Cesar, e 


| de D. José o Magnanimo, Rei de Portugal, Lisboa, 


1775; O dia das tres inaugurações; breve discurso 
sobre a regia funcção do dia 6 de junho de 1775, 
dirigido ao Exmº Conde de Oeiras, Lisboa, 1715; 
Preces e votos da Nação Portugueza ao Anjo da 
Guarda do Marquez de Pombal, Lisboa, 1575; não 
traz o nome do autor; À Virtude coroada na fe- 
licissima acclamação da Rainha Nossa Senhora 
no sempre memoravel dia 13 de maio de 1777, Lis- 
boa, 1777; Ilogio funebre do senhor D. Thomaz 
de Lima, XV visconde de Villa Nova du Cerveira, 
Lisboa, 1781; Breve demonstração de como em por- 
tuguez se deve escrever e pronunciar o nome de Je- 
sus, quando immediatamente se lhe segue o nome de 
Christo, Lisboa, 1784; O Reinado do Amor; disser - 
tação philosophica e encomiastica, a que deu occa- 
sião o novo cunho de ouro em que vêmos esculpidos 
os rostos e nomes dos dois augustus consortes D. 
Maria Ie D. Pedro III, composto em 1788, Lis- 
boa, 1759; foi reimpresso no 2.º tomo das Sessões 
Latterarias da Academia dos Obsequiosos dv logar 
de Sacavem, Lisboa, 17190; Oração aos felicissimos 
annos da Augusta Rainha D. Maria Francisca, 
Nossa Senhora, em 17 de dezembro do presente an- 
no; vem no mesmo tomo LL das Sessões, citadas, 
a pag. 35; A El-Rei Nosso Senhor, lançando por 
suas redes mãos a primeira pedra ao majestosn. 
templo do Coração de Jesus; Oração encomiastica 
e sagrada; vem no tomo Ill das Sessões citadas, 
Lisboa, 1191; Dissertação previa sobre o mereci- 
mente de João de Barros, e sobre os neoterismos e 
idiotismos da lingua portugueza; publicou se só- 
meute no Jornal de Coimbra, vol. IV, 1813, de 
pag. 8 a 19; Espirito da Lingua e Eloquencia por- 
tugueza, extraido das Decadas do insigne escri- 
ptor João de Barros, e reduzido a um Dicciona- 
rio critico das suas palavras e phrazes mais espe- 
ciaes, confirmadas, ou illustradas, ete.; saiu no 
tomo lI das Memorias de Litteratura, da Aca- 
demia Real das Sciencias, de pag. 111 a 226; 
João de Barros, exemplar da mais solida eloquen- 
cia portugueza; dissertação academica, escripta e 
recitada no anno de 1781; no tomo IV das referi- 
das Memorias, de pag. 1 a 25.— Historia: Com- 
mentario lutino e portuguez sobre o terremoto e in- 
cendio de Lisboa, de que foi testemunha occular, 
Lisboa, 1756; com o texto latino em frente; cons- 
ta que foi reimpresso em Londres com o texto 
portuguez e traducção ingleza, 1756; Rerum Lu- 
sitanarum Ephemerides ab Olisiponensi terr emo- 
tu ad Jesuitarum expulsionem, Lisboa, 1761, é a 
mesma que saiu em portuguez com o titulo: Dia- 
rio dos Successos de Lisboa, desde o terremoto até 
á expulsão dos jesuitas, traduzido por Mathias Pe. 








PER 


reira de Azevedo Pinto, Lisboa, 1756; Principios | 
da Mythologia, ilustrados com breves notas, Lis- 
boa, 1761; Princípios de Historia Ecclesiastica, 
escriptos em fórma de dialogo; tomo I, contém os 
principios de Chronologia; tomo II, os da Geo- | 
graphia, Lisboa, 1765; Compendio da vida e acções 
do veneravel João Gerson, Cancellario da Univer- | 
sidade de Paris, ete., formado dos seus mesmos | 
escriptos, das avtas do Concilio de Constança e 
de outros documentos originaes, Lisboa, 115°; 
Compendio dos escriptos e doutrina de João Ger- 
son, ete., Lisboa, 1769; Origem do titulo e da di. 
gnidade dos Condes, Lisboa, 1780; Compendio das 
epocas e successos mais illustres da Historia geral, 
Lisboa, 1732, Segunda edição revistu e retocada 
pelo autor, Lisboa, 1800; 3.” edição, idem; Ori- 
gem da insigne ordem militar do Tosão de ouro, e 
como o seu grão-mestrado recaiu nos reis de Hes- 
panha, Lisboa, 1785; Elogios dos Reis de Portu- 
gal, em latim e portuguez, ilustrados de notas 
historicas e criticas, Lisboa, 1785; chegam até ao 
reinado de D. Maria I; Novos testemunhos da mi 
lagrosa apparição de Christo a El-Rei D. Afon- 
so Henriques antes da batalha do Campo de Ouri- 
que; e exemplos parallelos que nos induzem á pia 
crença de tão portentoso caso, Lisboa, 1:86; fez se 
uma 2.º edição posthuma, acereseeuta la com o 
auto do juramento attribuido a el-rei D. Affonso 
Henriques, e com varias annotações, tendo o ti- 
tulo seguinte: Dissertação historica e critica, em 
que se prova a milagrosa apparição de Christo 
Nosso Senhor a el-rei D. Affonso Henriques, antes 
da fumosa batalha do Campo de Ourique; agora 
novamente accrescentada, ete., Lisboa, 1809; com 
uma estampa representando a apparição; Portu- 
guezes nos Concilios geraes, isto é, Retação dos 
embaixadores, prelados e doutores portuguezes que | 
tem assistido aos Concilios geraes do Occidente des- 
de os primeiros Lateranenses, até o novissimo Tri 
dentino, Lisboa, 1787; Novos retoques aos Portu- 
tuguezes nos Concilios geraes, por seu mesmo autor, 
Lisboa, 1758; Dissertações sobre a Historiaantiga 
de Portugal, lidas em varias sessões da Academia 
Real das Seijeneias, e por ella mandadas publi- 
ear passados muitos aunos, no tomo IX das suas 
Memortas, Lisboa, 18:5, são em numero de 19. — 
Tbeologia e Materias Ecelesiasticas: Tentativa 
rheologica, ete., já eitada; Lisboa, 1765; segunda 
edição no mesmo anno; 3.º revista e emendada, 
1769, Resposta apologetica ac P. Gabriel Galindo, 
theologo de Madrid, ou á censura que este fez á 
Tentativa Theologica, Lisboa, 1763; saiu em 2.º 
edição, juntamente com a 3.º da Tentativa, im- 
pressa em 1769; Appendix e Ilustração da Ten- 
tativa Theologica sobre o poder dos Bispos em 
tempo de roctura, ete., Lisboa, 1708; Demonstra- 
ção Theologica, Canonica e Historica do direito dos 
Metropolitanos de Portugal para confirmar e 
mandar sagrar os bispos suffraganeos nomeados 
por Sua Majestade, Lisboa, 1769; reimpressa em 
Veneza, 1711; Breve do Santissimo Padre Cle- 
mente XIV, pelo qual a Sociedade chamada de Je- 
sus se extingue e supprime em todo o orbe, Lisboa, 
1773; contém o texto latino com a tradueção por- 
tugueza; Catecismo dos dois sacramentos Peniten- 
cia e Communhão, composto de duas instrucções em 
Jórma de dialogo, que mandou publicar o Summe 
Pontifice Benedicto XIII, traduzido do italiano, 
Lisboa, 1773; com uma prefaeção do traductor; 
Biblia sagrada, traduzida em portuguez segundo 
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a Vulgata latina, illustrada com prefacções, notas 
e lições variantes; 2.º edição revista e retocada pe- 
lo autor, Lisboa, 1791 a 1803; 17 volumes; esta 
parte comprehende o Velho Testamento; Testa- 
mento Novo, ete., 2.* edição, Lisboa, 1803 a 1805; 
6 volumes; fez-se 3.º edição, a que se juntou o 
texto latino, tendo sido ainda retocada a versão 
e notas pelo autor; saiu suecessivamente, Lisboa, 
1794 e annos seguintes, 7 tomos; tambem se reu- 
niu a esta edição a Prefacção geral a toda a sa- 
grada Biblia, dividida em quatro partes, impres- 
sa no principio do tomo I, e d'ella se tiraram 
tambem exemplares cm separado. Ha muitas edi- 
ções feitas å custa das sociedades protestantes 
da Inglaterra, que são em tudo conformes com a 
portugueza, faltando-lhes, porém, as prefaeções, 
notas, ete ; Carta do Clero de Liége, escripta nos 
principios do seculo XII em fórma de manifesto, 
por occasião de outra que escrevera o Summo Pon- 
tifice Paschoal II, declarando excommungados os 
Conegos de Liége, traduzido em portuguez com al- 
gumas notas, Lisboa, 1769; Segunda edição, 1793; 
Artigo do Jornal de Florença, traduzido do italia- 
no em portuguez, em defensa das doutrinas de An- 
tonio Pereira, censuradas modernamente por um 
calumnioso livro impresso em Fulgino, Lisboa, 
1785; Analyse da profissão de fé do Santo Padre 
Pio IV, Lisboa, 1191. Esta obra foi condemnada 
em Roma pela Congregação do Index, por decre- 
to de 20 de janeiro de 1795, como já o haviam 
sido anteriormente ontras obras de Pereira, e 
nomeadamente as suas Theses de Suprema Re- 
gum, por outro decreto de 16 de junho de 1766. 
“Todas as obras do P. Antonio Pereira de Figuei- 
redo, publicadas antes de 3 de janeiro de 1769, 
em que por ordem regia deixou o habito de S. 
Filippe Nery, para ir exercer o eargo de official 
de linguas na secretaria de estado dos Negocios 
Estrangeiros e da Guerra, fôram impressas sob o 
nome de Antonio Pereira, porque os estatutos da 
Congregação não permittiam aos seus membros 
que usassem de mais de dois nomes. D'aquella 
data em deante aeerescentou o appellido mater- 
no de Figueiredo, com que subsereveu todos os 
escriptos que desde então imprimiu. As suas 
obras incditas, em que se inelue a Lusitania 
Sacra, e outras egualmente importantes, fôram 
compradas pela Academia Real das Secieneias, em 
cuja livraria se conservam autographas. O P. 
Antonio Pereira de Figueiredo, na sua eurta car- 
reira de organista, escreveu muita musica reli- 
giosa, costume que não perdeu de todo e em que 
continuou a empregar alguns momentos de dia- 
tracção, quando já eminente, em letras. A lista 
completa d'essas composições encontra se n'um 
folheto intitulado Catalogo das obras impressas e 
manuscriptas de Antonio Pereira de Figueiredo 
da Congregação do Oratorio, Lisboa, 1800. Men- 
eiona 26 composições, na maior parte motetes e 
alguns psalmos. Nove d'essas obras diz o autor 
do Catalogo terem sido eseriptas para à egreja da 
Congregação oratoriana de Vizeu, onde se con- 
servam. 

Pereira de Figueiredo (Antonio). Official 
a'uma das seeretarias do Ministerio do Reino. N. 
em Mação a 3 de junho de 1779, fal. no bospital 
de Rilhafolles em 19 de dezembro de 1355. Era 
filho de Ignacio Pereira de Figueiredo, e de sua 
mulher Maria Caetana de Jesus; irmão do nota- 
vel theologo oratoriano do mesmo nome (V. o ar- 
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tigo antecedente). Em 1833, por motivos politicos, 
foi demittido do serviço, mas segundo conta 
Fraucisco Autonio Martins Bastos, na Instrucção 
Publica, de 1859, a pag. 30, parece que não che- 
gou a ser demittido cm 1833, mas que elle pro- 
prio «por demasiado capricho em uão descer da 
sua categoria, por mais que fôsse chamado ao seu 
emprego, nuuca apparcceu na repartição para O 
continuar a servir, sujeitando-se antes ao estado 
de mendigo até ser subsidiado; mas nem assim 
melhorou de fortuna, nem com as boas quantias 
que recebeu de Joaquim Pedro da Costa, seu 
grande bemfeitor, e um dos directores do Banco 
de Lisboa » Exhausto de fórças, cego e alienado, 
veiu a falleecr aos (9 anuos. Escreveu: Breve 
discurso sobre a origem da dignidade dos Pures, 
para servir d'illustração à proposição do Ex ° 
Arcediago d'Elvas, cte., Lisboa, 1827. E'.lhe at- 
tribuido o seguinte opusculo, que saiu com as 
iniciaes à. P. F.: O dia 24 de agosto do fausto 
anno de 1820 inaugurado, e o brilhante 15 de Se. 
tembro applaudido; Breve discurso sobre a felici- 
dade que d'estes memoraveis dias se originou á pa- 
tria, etc. Sem o seu uome imprimiu: Sebastia- 
nistas combatidos, o egregio Encuberto apparecido, 
o caso raro emaravilhoso acontecido; Portugal re- 
generado; dialogo portuguez; Interlocutores: Aure- 
tio, Clandio e Leonardo, Lisboa, 1823. 

Pereira Folga (José Maria). Missionario, na- 
tural de Sobreira Formosa. Ordeuado de presby- 
tero, partiu em 158t para Loanda, sendo louva- 
do por serviços prestados, pelo governador gc- 
ral o sr. conselheiro Ferreira do Amaral. Encar- 
regado em 1585 de fundar a missão de Santo An. 
tonio do Zaire, tão zelosamente sc houve que 
tambem foi louvado. Entre outros serviços pres- 
tados ao seu paiz, catechisou de tal fórma os 
povos do Zaire, que os levou a acecitarem com 
agrado a iuflucncia portugucza. Em 1886 effei- 
tuou por terra a travessia de Santo Autonio do 
Zaire ao Ambriz, visitando todos os reis e povos 
da costa. Em attenção aos seus importantes tra- 
balhos, dedicação e zelo, foi nomeado couego ho- 
norario da sé de Loanda e cavalleiro da ordem 
do Christo. 

Pereira Forjaz de Sampalo (José). Bacha- 
rel formado em Direito pela Universidade de 
Coimbra, desembargador da Relação do Porto. 
N. em Coimbra, onde tambem fal. em 1858 com 
mais de 80 annos de edade. Escreveu: Exposição 
dos principios sobre a constituição civil do clero, 
pelos bispos deputados å assembita nacional, ver- 
tida em linguagem e acompanhada d'uma curta no. 
ticia dos principaes successos que lhe são relativos, 
Coimbra, 1535. 

Pereira de Freltas (Antonio Ignacio). Cirur- 
gião-medico, pcla Escola Medico-Cirurgica do 
Porto. N. nas Caldas de Vizella em 1 de feverei- 
ro de 1542, sendo filho de José de Freitas e Oli- 
veira e do D Cecilia Rosa da Silva Pereira. 
Teudo coneluido os estudos primarios em 184, 
proseguiu os secundarios no lyceu de Braga, via- 
do a terminal-os no Porto Frequentou depois na 
Academia Polyteclinica os estudos de Botanica, 
Zoologia, Physica e Mathematica, sendo appro: 
vado em todos os cxames, e obtendo em alguns 
distincções hourosas Matricalando-se ua Escola 
Medica em 1352, seguiu o respectivo curso, que 
terminou em 1856. Escreveu: Das aguas mineraes 
em geral, e dasua applicação em particular no 
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tratamento das molestias cirurgicas; these apresen- 
tata á Escola Medico Cirargica do Porto, para 
ser defendida pel alumno, etc., Porto, 1866. 

Pereira da Graça (Manuel). Doutor em Me- 
dicina o bacharel em Philosophia pela Universi- 
dade de Coimbra N. em Macinbata do Vouga 
em 1770, fal. na ilba da Madeira em 1830. Era 
filho de José Pereira da Graça, carpinteiro. Seu 
tio, Francisco Pereira da Graça, rico negociante 
de Coimbra, tomou o sob a sua protecção, € o 
fez estudar medicina n'aquella cidade, c o novo 
estudante tanto se distinguiu, que foi premiado 
em todos os annos Tomou o grau de bacharel em 
Philosophia, e doutorou-se em Medicina em 1795. 
Quando defendeu theses para tomar capelto,o fez 
com a admiração e louvor de toda a academia, 
menos dos dois lentes Navarros que, por odio ao 
estudante, lhe lançaram duas favas pretas, no 
exame privado. O tio do academico apresentou 
esta injustiça ao principc regente, depois D. 
João VI, e este mandou orlem 4 Universidade 
para admittirem o illustre academico ac doutora- 
mento, dando lhe o capello gratuitamente. O 
principe tambem o condecorou com o habito de 
cavalleiro da ordem de Christo. Exercou alguns 
aunos a clinica em Coimbra, indo depois para 
Macinhata exercer a sua arte, adquirindo fama 
de grande medico. Em 1803 começou a escrever 
sobre medicina, combatcudo encrgicamente os 
erros de patbologia do seu tempo, mais prejudi- 
ciaes e mais arraigados nas escolas publicas De- 
dicando se ao estudo de cada uma das wolestias, 
a que prestou maior attenção foi 4 Diabetis? co- 
mo doença das menos estudadas até eutão. A este 
respeito escreveu e publicou cm Lishoa, em 1806, 
o seguinte Tratado da diabetis, a que se juntam 
observações do beneficio das aguas envofradus na: 
turaes n'esta doença; e dois processos faceis, um 
para obter estas aguas artificialmente, e ontro para 
fabricar as ferreas, com a vantagem de se poder 
gradnar a sua energia, de sorte que se proporcionem 
ás diversas circumstancias dos enfermus. Escre- 
veu tambem em 1503 Supplementum in Brunonis 
theoriam. A'cêrca do doutoramento do dr. Manuel 
Pereira da Graça, publicou o Conimbricense de 
i3 de janciro de 1366 anecdotas curiosas. Por 
desgostos com a sua familia, saiu do continente 
e foi estabelecer-se na ilha da Madeira, e ali ca- 
sou com uma serhora da mesma ilha. 

Pereira Juntor (José). Typographo e jorua- 
lista. N. em Coimbra em 1821, onde tambem fal. 
a 25 de outubro de 1584. Apreudeu a aite typo- 
graphica ua imprensa da Universidade, tornan- 
do se depois um dos seus mais habeis typogra- 
plos, couhecendo bem a arte de impressor. Em 
1854 foi nomeado director das officinas de compo- 
sição, logar que, parece, ter conservado até fal- 
lecer. Fundou o monto-pio da mesma imprensa, 
c auxiliou com enthusiasmo a fundação da socie- 
dade de instrncção dos opcrarios, de que foi pri- 
meiro presidente o conhecido jornalista Joaquim 
Martius de Carvalho, e de que elle tambem exer- 
ccu com dedicação essas funcções. Além de docu- 
mentos interessantes para as associações a que 
pertcucia, collaborou no Liberal do Mondego, de 
Coimbra; no Braz Tizana e Diario Mercantil, do 
Porto; Campeão das provincias, de Aveiro, e Cor- 
respondencia de Portugal, de Lisboa. No Conim- 
bricense de 28 do outubro de 1884, vem um ex- 
tenso artigo a seu respeito. 
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Perelra Junlor (José Maria). Pintor generi 
co, decorador e seenographo, cultivando com dis 
“ineção, ha mais de meio seculo, o ornato e as 
flóres, cm que éeximio, e a pintura ceramica, 
especialmente os azulejos. Conhecendo e prati- 
caudo todos os generos e processos, antigos ou 
modernos, da pintura decorativa, interior ou ex- 
terior, dos edificios, tacs como: o fresco, as tem- 
peras diversas, a olco, a aguarella, ete., bem se 
pode considerar pelo menos o nosso derradeiro 
pintor trescante c o mais operoso dos pictores de- 
coradores que ficaram de seeulo xx. Nasceu a 21 
de fevereiro do 1841 na então villa de Setubal. 
Fôram seus paes José Maria Percira, constructor 
civil, da mesma villa, oude nasceu a 21 de se- 
tembro de 13)t e falleeido cm Lisboa a 13 de 
janeiro de 1888, e de sua mulher D. Rosaliua de 
Jesus, natural de Caseaes, baptisada na egreja 
da Boa Hora, na Ajuda, e casada na freguezia 
de Cedofcita, no Porto, filha do major Autonio 
Luiz da Costa, que fez parte da Legião Portu- 
gueza å Russia e que falleecu em Setubal, com 
96 annos de edade, sendo governador do castello 
de S. Filippe, e de sua mulher, D. Francisca Ro 
sa das Chagas. José Maria Pereira Junior casou 
duas vezes, tendo de ambos os casamentos mais 
de trinta filhos. Muito cedo se dedicou å arte de 
pintura; aos doze annos já se encontrava traba- 
lbando em companhia de outros pintores de Lis 
boa, que, ao reconhecerem a sua vocação, acon- 
selharam o pace do joven artista a que o matricu- 
lasse no Instituto Industrial, então recentemen- 
te creado, afim de ahi seguir um curso regular. 
Matriculado em 1+54 passou mais tarde 4 Aca- 
demia das Bellas Artes, da qual frequentou du- 
rante tres annos as aulas nocturnas. Por ocea- 
sião das festas do casamento de el-rei D. Luiz I 
trabalhou na restauração das salas do paço de 
Ajuda, onde esteve por mais de tres annos, indo 
depois para o Real Theatro de S. Carlos, como 
discipulo dos habcis scenographos Rambois e Ci- 
natti, que não tardaram em tomar o novel pin- 
tor para scu ajudante, que no inverno trabalhava 
no salão de scenographia do theatro, e no verão 
em importantes decorações de edificios particu- 
lares dirigidas por aquelles illustres artistas. 
Pereira Junior aproveitou muitissimo com o con: 
vivio d'esses grandes mestres, c de outros artis- 
tas estrangeiros chamados uessc tempo a Portu- 
gal por Cinatti e Rambois. Entre outros vic- 
ram: Angelo Sebastiani, notavel ornamentista; 
Pioltri, velho pintor, especialista de aves, pei- 
xes, fruetos e hertaliças; e Joany, habilissimo 
imitador de marmores, cunhado de Cinatti,c co- 
mo este natural de Siena, que introduziu em 
Portugal os admiraveis estuques polides a ferros 
quentes. Pereira Junior teve cutão occasião de 
praticar os diversos processos tcchnicos, de 
adquirir as mais variadas aptidões e de beber os 
conhecimentos especiaes da sua arte, trazidos 
de França e de Italia por aquelles distinctos ar- 
tistas. Em 1578 fez a sua primeira viagem de 
estudo ao estrangeiro, percorrendo a Hespanha, 
França, Belgica e Inglaterra. Entre os palacios 
particulares de Lisboa, que por esta epoca se de 
coraram, e onde Percira Juuior trabalhou ao la- 
do de tão bons mestres, podem mencionar se: Do 
duque de Palmella, ao Calhariz, e os do mesmo 
duque em Azeitão eno Paço do Lumiar; de D. 
Luiz Carneiro, irmão do conde de Cavalleiros, à 
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Anuunciada; de Joaquim Pereira da Costa, de- 
pois do visconde de Coruche, de Bessone e de 
Iglezias, todos tres sitos ao Largo da Bibliothe- 
ca; de Antonio Lopes Ferreira dos Anjos, a 5. 
Mamede, hoje do conde de Fontalva; do marquez 
de Vianna, ao Rato, mais tarde do marquez da 
Praia e Mouforte, restauraudo por ordem d'este 
ultimo as salas onde trabalhara trinta annos an- 
tes; do Flamiauo Aujos, na praça dos Restaura- 
dores, onde Ciuatti como que o emancipou na ar- 
te, dando-lhe salas para elle exclusivamente de- 
corar, com projectos tambem exelusivamente seus, 
e praticando da mesma fórma com os pintores 
Pedro Bordes, franecz, e Procopio Ribeiro, por- 
tuguez, u'uma especie de certamen artistico, em 
que Pereira Junior ficou vencedor, como ainda o 
attestam os trabalhos executados cm 1868 exis- 
tentes n'aquelle palacio. Passados trinta e tres 
anuos ali voltou a decorar a sala das damas, no 
1.º andar, e a restaurar os outros tectos fendidos 
pelas fundações do monumento aos Restaurado- 
res. A escada fez se então toda de novo e n'clla 
collaboraram Salgado e Columbano. Em seguida 
áquelle triumpho artistico, Cinatti, que durante 
mais de 18 anuos acompaunhara com o siuecro en- 
thusiasmo da sua grande alma d'artista, os pro- 
gressos sempre crescentes do discipulo querido, 
indicou o ao visconde de S. Lazaro, de Braga, 
para ir ali decorar o seu sumptuoso palacio. Por 
este tempo a pintura decorativa não estava vul- 
garizada no norte do paiz; ao contrario nas resi- 
dencias opulentas abundavam os cstuques. Porém, 
as decorações do palacio de S. Lazaro desperta- 
ram nos proprietarios mais illustrados e nos ea- 
pitalistas de bom gosto d'aquella região o desejo 
de ornamentar e enriquecer as salas das suas ca- 
sas com pinturas artisticas. Pereira Junior, que 
fôra a Braga por uns tres mezes apenas, teve 
que voltar a esta cidade por mais d'uma vez, 
convidado, entre outros, pelos proprietarios sc- 
guintes: José Maria Rodrigues de Carvalho, no- 
tavel politico, que foi presidente da camara dos 
pares, c em cujo palacio se admira a escada de- 
corada uno estylo arabe; dr. Rasqueja, illustre 
advogado; dr. João Evangelista de Sousa Torres 
e Almeida, que no seu palacio dos Castellos, 
juuto ao santuario do Bom Jesus, tem os mais 
soberbos trabalhos a fresco; dr. João Carlos Pe- 
reira Lobato de Azevedo, governador civil de 
Braga; dr. Francisco de Campos, no palacio da 
praça de Sant'Anna, pinturas a oleo. Das egre- 
jas da mesma cidade pódem mencionar se a de 
S. Vicente e a de Santa Cruz, com grandes te- 
etos de cantaria piutados a tempera. Decorridos 
mais de trinta annos depois d'esta cfiloresceneia 
artistica ainda o nome de Pereira Junior corria 
na tradição bracarense. Quando ha annos o pro- 
fessor e architecto suisso Korrodi construiu ali, 
defronte da egreja do Carmo, o palacete Affon- 
so,0 proprietario quiz que as decorações de to- 
das as salas, cestucadas em diversos estylos, e a 
capella fôssem exceutadas, em pintura a oleo, 
por este artista, no que teve o applauso do illus- 
tre architecto. Egualmente procedeu o antigo 
commerciante Bernardo Martins de Sequeira com 
a decoração da casa na avenida do seu nome, 
chamando a Percira Junior para pintar a entra- 
da, a oleo, em rigoroso cstylo Pompeia, a sala 
Luiz XV, c acasa de jautar em tapeçaria com 
assumptos de aves, fructos e flôres, genero predi- 
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lecto do artista. José Antonio Gonçalves, de Cal- 
dellas, ali possue, decorados por Pereira Junior, 
uma sala em estylo Renascença e os quadros da 
casa de jantar. No sul do paiz os trabalhos d'este 
artista datam de ha cincoenta annos. Assim, em 
Beja, são de 1860 as decorações do Club, da egre- 
ja da Casa Pia, do palacio Gomes Palma, e do de 
visconde da Córte, em S. Brissos. Na Vidigueira 
o palacio do dr. Justino, com salas pintadas a 
fresco; na Cuba o do Visconde da Esperança; em 
Sines as decorações do palacio da firma Biester, 
Falcão & C.º feitas em 1865 segundo projectos de 
Cinatti. No Algarve encontram-se alguns traba- 
lhos mais modernos: Em Loulé os frescos da ca- 
sa Marçal Pacheco; em Estoy os azulejos dos jar- 
dins c as télas dos tectos do palacio do visconde 
de Estoy. Passando a outros pontos do paiz, de- 
corou em Maiorca o palacio do estadista Lopes 
Branco; em Coimbra o palacio da rua dos Couti- 
nhos, do dr. Costa Lobo, onde ha salas e gahine 
tes com pinturas a oleo. No paço do bispo-conde 
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as paredes da sala de jantar, imitando damasco 
de seda, passando depois a decorar o santuario 
da Carregosa por convite do mesmo prelado. No 
Luso decorou os chalets Barbosa Collen e Vaz 
Simões. Em Uis do Bairro, em 1895, pintou a ca- 
pella do palacio Calheiros, que tem no exterior 
um magnifico fresco. No Porto ha trabalhos de 
Pereira Junior na casa La Roque, na rua de 
Villar; na de Thomé Joaquim Dias, em Campa- 
nhã; e no palacio da Rolsa, onde, segundo dese- 


nhos de Manini, pintou a ornamentação da gran- | 
de sanca do vestibnlo. São notaveis os quatro 


trophéos dos angulos, obra da sna concepção e 
que å imprensa portuense mereceu varios elo- 
gios. Em Santarem decorou o theatro Rosa Da 
masceno, pintando uo tecto os retratos dos acto- 
res contemporancos (1886) mais notaveis; a ca- 
sa do negociante Alexandre da Silva Telhada; a 
casa e capella do dr. Ulivcira Feijão, na quinta 
da Mafarra; as salas do palacio da quinta da 
Alorna, da condessa da Jnnqueira, em Almei- 
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rio. No Mont'Estoril decorou o chalet de Carlos. 
Anjos, hoje Sommer, o de Alberto Monteiro, c o 
denominado vulgarment: da Telha Verde. Em 
Lisboa, além do que já ficou indicado e do 
que ao deante se menciora, é raro o palacio que 
nas suas decorações não tenha qualquer pin- 
tura d'este artista, a que seria impossivel re- 


| ferirmo-nos miudamentc. Sob reedificações pos- 


teriores teem já desapparecido alguns dos seus 
trabalhos. Na casa de João Paulo Cordeiro, 
ao Chiado, que foi demolida, a escada era 
pintada a elaro-eseuro sobre imitação de mar- 
more de Sicna. Para se abrir a Avenida da 
Liberdade foi arrazada na rua do Salitre a easa 
! Sampaio, que era bem decorada. O palacete Al- 
| ves de Sá,a S. Caetano, foi tambem demolido. 
N'alguns palacios tem tido o artista eusejo de 
novamente tocar obras suas antigas. No paço 
das Necessidades restaurou as paredes da sala de 
jantar, trabalbo difficilimo, em que se viam pin- 
turas dos seus mestres, ao lado dos quaes traba- 
lhara ha meio seculo. No paço d'Ajuda pintou a 
sa'a da bibliotheca, trabalho que foi adjudicado 
precedendo concurso, em que apresentou o belto 
projecto executado. À obra immensa d'um ar- 
tista vale bem a longa bibliographia d'um poly- 
grapho, c não se ecxtranhe que archivemos n'este 
artigo a enumeração, succinta, de tantos e tão 
valiosos trabalhos do nosso maior pintor-decora- 
dor do seeulo x x. No palacio dos condes de Pe- 
nha Longa e Olivaes, ao Pau de Bandeira, vêem- 
se na sala de jantar uus grandes e formosos me- 
dalhões de aves, flôres c fructos. Na casa que 
foi do par do reino Francisco Simões Margioch, 
a d. Caetano, ha uma sala Luiz XV muito distin- 
eta, e a pintura da escada, a claro escuro, é pri- 
morosa. Na rua do Salitre, no predio que foi de 
Alves Machado, hoje Cerqueira, a escada é de- 
corada com aves e flôres, ea sala, no estylo 
| XVI, tem as paredes imitando seda amarella de 
| uma grande illusão. Quando o medico homoe- 
patha Antonio Monteiro Rebello da Silva com- 
| prou o antigo palacio do conde da Silvã, a S. Se- 
| bastião da Pedreira, convidou a Pereira Junior 





para decorar as salas. Ali fez trabalhos impor- 
tantissimos, sendo notaveis as salas Luiz XII e 
a de estylo indiano. Por morte d'aquelle medico 
comprou este palacio o negociante Antonio Igna- 
cio de Carvalho, que, desejando conservar as 
pinturas, e, sabendo que ainda era vivo o artis- 
ta que havia trinta annos as fizera, entregou a 
Pereira Junior os restauros dos seus proprios 
trabalhos, decorando-se por esta occasião o ves- 
tibulo. No palacio da Luz, de Jacinto José de 
Oliveira, tambem pintou ricas decorações emmol.- 
durando quadros d'outros artistas; a escada é a 
elaro-escuro, e uma das salas em rigoroso estylo 
etrusco. Na primeira casa que foi de José Ribei- 
ro da Cunba, pae, na praça do Principe Real, c 
hoje de Luiz Sommer, ha uns medalhões de fru- 
ctos c figuras na sala dejantar,e o tecto do quar- 
to de dormir graciosamente pintado a fresco 
com motivos decorativos de rendas e flóres. 
Na mesma praça, na easa de José da Costa Pe- 
dreira, a sala de jantar está decorada com pai- 
zagens c animaes, c a de visitas com grupos de 
flores Da Avenida da Liberdade são numero 
sos os predios qne teem pinturas de Pereira Jn- 
nior, distinguindo se: de Antunes Bastos, vesti- 
| bulo, escada a claro-cscuro, cte. (1677 e 1887); de 
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José Felix da Costa, uma sala Luiz XV c casa 
de jantar, sendo csta de collaboração com Anto- 
nio Felix da Costa, que pintou as figuras; da ba- 
roneza de Samora Correia, uma sala de visitas 
Luiz XV; de João Ferreira Lopes a escada a 
claro-escuro e a galeria com flôres; de José Ro- 
drigucs da Silva, o vestibulo c a escada; de Cy- 
priano Calleya a escada em cstylo etrusco e uma 
sala Luiz XV. Na rua Barata Salgueiro, na casa 
de Antouio Francisco Ribeiro Ferreira, a escada 
é um dos melhores trabalhos no scu genero; na 
rua Mousinho da Silveira teem decorações os 
dois palacetes mandados construir pelo conse- 
lheiro Moraes Carvalho; e na rua D. Pedro V no 
palacete que foi de D. Andrelina Gomes dos 
Santos estão decoradas a escada, em estylo Re- 
nascença, e diversas salas. U palacete do barão 
d'Almeida Santos, a S. Pedro d'Alcantara, tem 
umas antigas decorações. No palacio no Largo 
das Duas Egrejas, que foi de José Nunes Tei- 
xeira, o vestibulo e a escada são a claro-escuro. 
Passando das casas particulares aos edificios pu- 
blicos destaca-se, em primeiro logar, a obra cul- 
minante de toda a vida artistica de Pereira Ju- 
nior, não só pela importancia e perfeição do tra- 
balho executado, que será sempre digno de 
admiração, como tambem pelo esforço patriotico 
que, para a sua adjudicação, dispendeu o artista. 
Referimo nos å decoração da cupola da Camara 
Municipal de Lisboa, em 1878. Por este tempo 
preponderava nas Cam dos edificios do 
Estado o pintor francez Pedro Bordes. Os p.n- 
tores portuguezes sentiam se opprimidos com 
esta preferencia, e não havia meio de screm cha 
mados ao serviço official. Depois de pintar a sala 
da Camara dos Pares, obteve Bordes a decora- 
ção do novo edificio da Camara Municipal, c ahi, 
fortemente protegido pclo engenheiro-chefe da 
repartição technica, começou por decorar todos 
os gabinetes do segundo pavimento e algumas 
salas do rez-do-chão. Pereira Junior, regressando 
então do norte à capital, sentiu-se bastante me- 
lindrado no seu justo orgulho de artista por vêr 
que as decorações d'aquelle edifício, emincnte- 
mente nacional, estavam monopolisadas por um 
artista cetrangeiro, embora dc merito, com verda- 
deiro desprezo dos artistas portuguezes. Convi- 
dou alguns dos seus collegas, entre clles José 
Procopio Ribeiro, considerado decorador e sce- 
nographo, e Antonio Januario Correia, paiza- 
gista e decorador, para em grupo requererem å 
camara que se abrisse concurso para as decora- 
ções do edificio. Receosos, porém, estes não acccei- 
taram, e Pereira Junior viu-se só, mas nem por 
isso desanimou. O que foi essa lucta ingente, 
travada pelo artista, está bem claro nas actas 
das sessões da camara, publicadas no Archivo 
Municipal de Lisboa de 1578 e 1879, a pag. 563 
e 322. D'esses doenmentos, e dos jornaes da epo- 
ca, se vêem bem as mil peripecias do concurso, 
em que Pereira Junior demonstrou o seu talento 
com dois formosos projectos differentes, sendo 
um o preferido. As condições materiacs da exe- 
cução da obra sacrificaram o artista, que apesar 
de tudo augmentou ainda o seu trabalho, enri- 


quecendo o, de forma a receber um voto de lou- | 


vor do jury que o approvou. O patriotismo do 
artista pcrdura naquella obra monumental Em 
seguida a camara encarregou-o de outras deco- 
rações, nas quaes collaboraram, sob a sua di- 
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recção, Januario Correia e Procopio Ribciro, fi- 
cando este ultimo até terminarem os trabalhos. 
Além dos paços reaes, já mencionados, e do Al- 
feite, onde decorou o tecto da sala do jantar, tra- 
balhou depois Pereira Junior em outros edificios 
do Estado. No concurso para a decoração do Su- 
premo Tribunal de Justiça apresentou dois pro- 
Jectos, pelos quaes recebeu nm avultado premio 
pecuniario. Para o vestibulo do Muscu d'Arte 
Ornamental tambem fez um projecto, que foi 
egualmente premiado; c ainda para a sala da 
Junta do Credito Publico elaborou, por encom- 
menda, um projecto magnifico, mas que não foi 
executado. No Tribunal da Relação fez as impor- 
tantes decorações da sala, tecto e paredes, que 
são um trabalho original. Na camara dos Depn- 
tados pintou em 19090 gabinete da presiden- 
cia c a sala do buffete. Em edificios religiosos 
de Lisboa, afóra a collaboração que teve em an- 
tigos restauros das egrejas de S. Roque e dos 
Martyres, pintou a de N. S.” da Ajuda e Santos 
Ficis de Deus, a capella do Santissimo de Santa 
Izabel, o retabulo de S. Jorge de Arroios c o 
brazão do tecto da egreja da Graça. Egualmente 
decorou as egrcjas: dos Santos Reis, do Campo 
Grande, e capellas; de N. S.º do Amparo de 
Bemfica (1+81-1882); capella do SS.mº de N. 8.º 
da Graça de Benavente; de S. Pedro, em Cane- 
ças; de S. Saturnino, cm Fanhões; a capella do 
SS.”° de S Pedro, de Palmella (1858); cte. Em 
1880, por occasião das festas do tri-centenario 
de Camões, foi Pereira Junior a alma artistica 
da celebração, como se vê das actas da respecti- 
va commissão, publicadas no tomo XV do Dic- 
cionario Bibliographico, suscitando clle a idéa 
de que as corporações populares apparcecssem 
no grande cortejo civico com as suas respectivas 
bandeiras c insignias, offerecendo-se, num dis- 
curso caloroso e patriotico, para pintar gratui- 
tamente nesses estandartes o emblema das asso- 
ciações, o que foi acolhido com applausos pela 
assembléa, sendo consignados na acta votos de 
agradecimento. Um d'estes estandartes acha sc 
reproduzido em lithcgraphia, bein como os car- 
ros allegoricos, a pag. 92 do referido Dicciona- 
rio. Tambem lembrou, e propoz, a congregação 
dos esforços dos artistas mais em evidencia, pc- 
los quaes se distribuiram os carros allegoricos, 
sendo-lhe destinado o do Commercio e Industria, 
e collaborando nos restantes. Desanimados al- 
guns dos representantes das associações, que, por 
falta de meios, não podiam concorrer ao cortejo 
com estandartes proprios, como Pereira Junior 
alvitrara enthusiasticamente na sessão magna 
da Commissão, oflereccu-se, ainda mais uma vez, 
patrioticamente, para os pintar de graça, offere- 
cimento que foi acceito por varias aggremiações, 
que, reconhecidas, o fizeram depois seu socio de 
merito. Como autor d'aquelle carro triumphal re- 
ccbeu o artista grandes ovações em todos os lo 

gares em que passava o cortejo c demonstrações 
especiaes da classe commercial c industrial. Nas 
ilustrações da epoca acha se reproduzido essc 
carro, havendo tambem d'elle photograplras avul- 
sas. Em 1882, na celebração do centenario do 
Marqnez de Pombal, foi tambem escolhido pela 
Commissão Academica que lhe confiou a cons- 
trucção do seu carro, que constituin um verda- 
deiro triumpho para o artista, pois que o carro 
da Sciencia foi o mais notavel. Acha-se tambem 
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reproduzido nas illustrações da cpoca e em pho- 
tographias e phototypias avulsas. Ha eêrea de 
viute annos procurou Pereira Junior resuseitar 
a earacteristiea pintura portugueza dos azulejos, 
seguindo a antiga faetura, tanto teehnica como 
artistica. Podem indiear se, depois das primeiras 
tentativas, os dois quadros da egreja da Madre 
de Deus, que representam a chegada e a par- 
tida das reliquias de Santa Auta e que eonsti- 
tuem uma perfeita imitação do azulejo autigo. 
São trabalhos importantes: os azulejos da capel- 
la e do pateo de honra da quinta da Cardiga, de 
Luiz Sommer; os da sala de jantar na quinta de 
Fontebella, no Cartaxo, de Antonio Franeiszo 
Ribeiro Ferreira; os do Collegio Militar, na Luz; 
os da ria da quinta de Queluz, que estão data- 


dos; os do pateo do palacio da Rosa, em Lisboa, | 
do Marquez de Castello Melhor; os da capella e | 


jardins do visconde de Estoy,no Algarve; ete. Dos 
trabalhos sespographiecos foi muito apreciado um 
salão para a peça Noites na India, representada 
no Principe Real, tendo decorado o teeto d'este 
theatro, e collaborado em pinturas scenogra phi- 
cas de Rambois e Cinatti para o theatro de 5. 
Carlos e de D. Maria II. Pereira Junior tem pin- 
tado muitos quadros soltos de natureza morta, 
peixes, aves e principalmente de flôres. Nos qua- 
dros muraes distingue se a flora ornamental, que 
conhece profendamente. Dos quadrinhos de flô- 
tes apresentadas em exposições fôram muito 
apreciados os intitulados Flôres de jardim e Flôres 
de quintal, vendidos por intermedio da antiga 
Soeiedade Promotora de Bellas Artes. Possuem 





bellos quadros de peixes e aves e de flores: An- ' 


tonio Theophilo d'Araujo Rato, José da Cunha 
Porto, Franeisco da Conceição Silva, e outros já 
fallecidos, como Ricardo Loureiro, João Alberto 
Lopes, ete. Este artista tambem se dedicou ao 
genero das taboletas illustradas, verdadeiros 
quadros, tão notaveis que se encontram algumas 
d'ellas reproduzidas no Oceidente e no Antonio 
Maria, como as da fabriea de conservas de Cos 
ta Lino & C.º e da fabriea de bolachas da Pam- 
pulha. Em decorações de estabelecimentos tam 
bem se aflirma o seu talento: Na confeitaria Fer- 
rari ha bellos quadros de fruetos, aves, doces e 
flôres; numa padaria, da rua D. Pedro V, paineis 
d'animaes, genero de tapeçaria; no deposito de 
machinas Singer, a euja decoração se referiram 
as revistas illustradas O Occidente e Brazil Por- 
lugal, de 1998. Um dos trabalhos modernos, que 


mais garante a espeeialidade de Pereira Junior | 


conio pintor do flôres decorativas, e a sua ex- 
traordivaria destreza n'esse difheil genero ar- 
tistico, é o vestibulo do hospital de S. José, 
em que o artista conseguiu descobrir, por de- 
baixo de repetidas demãos de eal, a pintura an- 
tiga da allegoria c os festões de flôres, restau- 
rando tudo, ou antes, pintando completamente 
de novo, aqnella profusão inmensa de milhares 
de flôres, a trasbordar de taças e vasos, em gri 
ualdas o festões. A pintura fez se em grande 
parte de noite, pela urge .eia de ter tudo prom- 


pto, cm menos de trinta dias, por oecasião do ' 


congresso internacional de Medicina em 1905. 
Pereira Junior foi presidente da Soeiedade dos 
Artistas Lisbonenses e pertence, como soeio ho- 
norario e de merito, à varias corporações civis e 
religiosas, que o admittiram no seu gremio pe- 
los relevantes serviços artisticos, especialmente 
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prestados por oeeasião do tri centenario de Ca- 
mões. E' antigo socio effeetivo da Sociedade de 
Geographia de Lisboa e de varias assoeiações 
de soeeorro mutuo, a que em tempos aureos do 
movimento assoeiativo lisbonense deu o valioso 
concurso da sua aetividade iutelligente. Perten- 
ee á Irmandade do SS.=º da treg. de Santa Justa, 
á da Penha de França, e á de N." S.: da Ajuda 
e Fieis de Deus, bem como a muitas outras de 
fóra de Lisboa. Por deereto de 18 de julho de 
1889 (Diario do Governo, de 23 do mesmo mez) 
foi agraciado com o grau de eavalleiro da ordem 
militar de N. Sr. Jesns Christo. Na exposição 
agricola da Tapada da Ajuda, em 1884, foi pre- 
miado com menção honrosa pelos trabalhos de 
ornamentação, e numa das exposições da Soete- 
dade de Bellas Artes teve egualmente menção 
honrosa pelos azulejos expostos. Na Exposição 
Universal de Paris, em 1889, foi premiado com 
medalha d'ouro pelos trabalhos decorativos, es- 
pecialmento de flôres, que ali pintou para a 
secção portugueza. 

Pereira Jusau. Villa da prov. do Douro, na 
freg. de Santa Maria, de Vallega, esne. e com. de 
Ovar, distr. de Aveiro, bisp. do Porto. E' pov. 
muito antiga, provavelmente do tempo dos go- 
dos, mas o uuico monumento, que attesta a sua 
graudo antiguidade, é uma fonte chamada Mina 
dos Moiros. Até 1850 ou 1352 foi séde d'um anti- 
go concelho, que então se supprimiu, passando a 
formar o concelho de Ovar. El rei D. Manuel lhe 
deu foral, em Lisboa, a 2 de junho de t5t4, e 
n'elle se då o nome de Pereira Jusã. Us senho- 
res donatarios da Feira, que tambem o eram 
desta villa, da freg. de Vallega, e da de S. Vi- 
eente Pereira, que fica contigua a esta, erearam 
este concelho, vão se sabe quande, mas sabe-se 
que foi antes da creação dos de Estarreja, Ovar, 
Oliveira de Azemeis o Angeja. No foral d'esta 
villa consta que Ovar era porto de mar no prin- 
cipio do seculo xvr, não só para bareos, mas pa- 
ra vasos de maior lotação, porque, quando trata 
das portagens, diz: «Não se levarão os direitos 
das ancoragens dos navios, segundo foi determi- 
nado por nós, em Ovar; e pagarão das cousas que 
carregarem ou trouxerem, segundo se manda pa- 
gar de portagem, por este foral.» No Portugal 
antigo e moderno, vol. VI, pag. 685, diz Pinho 
Leal: «tm todos os dieeionarios geographicos de 
Portugal (e até no Portugal Sacroe Profano, e 
no Mappa das congruas, que é official), vem con- 
fundidas Pereira Jusan eom S. Vicente de Perci- 
ra, como se fôsse uma e uniea freguezia. Eu 
mesmo, apezer de ter a minha easa a 15 k. ao 
NE d'esta villa, estava no mesmo erro; e n'elle 
continuaria, se não fôsse a obsequiosa adverten- 
eia do sr. João Valente da Costa, residente em 
Vallega, ao qual devo tudo quanto se lê com res- 
peito a Pereira Jusan. Já vêmos que S. Vicente 
de Pereira é uma paroehia, euja egreja matriz 
dista da de Vallega 4 k., e que Pereira Jusan é 
uma villa da freg. do Vallega, distando apenai 
uns 500 m. da sua cgreja parochial. Antigamente 
havia duas freguczias contiguas, ambas eom o 
nome de Pereira, e para as distinguir uma da 
outra, se dava å actual freguezia de S. Vieente 
de Pereira o nome de Pereira Susãa ( Pereira de 
Cima) e à outra o de Pereira Jusãa (Pereira de 
Baixo). Esta freg , que apenas constava da villa 
e do seu pequeno termo, foi no seeulo xvr sup- 
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primida, unindo sc á de vallega. Eis o que tem 
causado os erros dos geographos.» O antigo conc 
de Pereira Jusã cra primeiramente formado por 
uma parte da freg. de Vallega (o que tinha sido 
freg. de Pereira Jusan) mctade da freg. de Ovar, 
e metade da de S. Vicente de Pereira (a outra 
metade era do cone. de Oliveira de Azemeis ) 
Depois quando se crcou o conc. de Ovar, ficou- 
lhe pertencendo toda a freg. de Ovar, e ao conc 
de Pereira Jusan as duas freguezias de Vallega 
e S. Vicente de Pereira, ua sua totalidade. Hoje 
estas freguezias são conhecidas unicamente pc- 
los scus nomes de Valléga e S. Vicente de Pe- 
reira, teudo-sc eliminado a deuominação de Ju 
sãa. Eri ambas as povoações ha escolas para os 
dois os sexos. 

Pereira Leito (Augusto). Juiz da Relação de 
Lisboa, fal. em julho de 1991. Foi durante aunos 
juiz d'uma das varas civeis de Lisboa, tendo sido 
delegado cm Almada. Pertencia ao partido rege- 
ncrador, que sempre serviu com dedicação; foi 
deputado cm varias legislaturas, e vice-presiden- 
te da camara dos deputados. Era casado com a 
sr.* D. Laura d'Albuquerque Moreira. 

Pereira Leito Netto (José). Distincto arabis- 
ta, que fal. no Porto em 1832, na edade de 44 
annos Eserevcu um Guia de conversação portu 
gueza arabe, acompanhada de pronuncia de arabe 
figurada em caracteres latinos ede notas relativas 
à grammatica, que foi publicada posthuma, por 
ordem do governo, em seguida ao parecer emitti- 
do pela Academia Real das Sciencias. Esse tra- 
balho, verdadeiramcute notavel, foi publicado em 
1902 precedido d'uma advertencia preambular 
escripta pelo sr. conde de Samodães. Escreveu 
tambem umas Noções elementares de musica, pu- 
blicadas no Porto em 1882. Além de arabista foi 
Pereira Netto um numismata de grande merito, 
como o demonstra o catalogo das moedas arabes 
existentes no Museu Municipal do Porto, descri- 
ptas, classificadas e ordenadas chronologicamen- 
te. Esse catalogo foi publicado em Lisboa, em 
1832. Este erudito professor foi nomeado con- 
servador da Bibliotheca Municipal Portuense, 
não chegando a tomar posse do seu cargo. Por 
sua morte legou áquella bibliotheca: as gram- 
maticas, vocabularios e cutras obras didacticas 
sobre a lingua arabe; commentarios e criticas 
litterarias sobre obras arabieas; obras impressas 
em arabe; historiadores arabcs originaes, e li- 
vros de historia e geographia da Arabia por au 
tores modernos; obras de linguistica geral; obras 
em hebraico ou ácêrca da lingua hebraica, cte. 
Entre essas obras couta se a Biblia hebraica, em 
2 volumes com gravuras, que pertenceu a rr. 
Alexandre de S. 'Vhomaz Pereira (1783). Das 
obras impressas cm arabe, que constam de $ vo- 
lumes, diz o sr. conde de Samodães que o mais 
valioso é o Ktsale ehnahed indjiden lorbana uma- 
cralsena Jesuak Ehmessiah, impresso em Londres, 
porque contém o Novo Testamento completo. As 
obras do afamado arabista acham se relaciona- 
das no supplemento geral ao catalogo da Biblio- 
theca Publica do Porto (1.º parte, fasciculo 1.º, 
addições desde 1877 a 1883 inclusivé). 

Pereira de Lima (José Maria) Bacharel for- 
mado em Direito pela Universidade de Coimbra; 
professor de logica c historia, deputado, advogado 
em Lisboa, em Coimbra, c uo Porto; por vezes 
director de varias empresas industriacs c incr- 
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cantis, etc. N. em Coimbra a 17 de fevereiro de 
1353, sendo filho dec Domingos Maria Pereira. 
Tem collaborado em differentes publicações litte- 
rarias e politicas, c redigido programmas e relato- 
rios para as empresas, à que se encontra associa- 
do. Escrevcu: Noções elementares de chorographia 
portugueza, coordenadas segundo o programma dos 
exames de instrucção primaria, Coimbra, 1875. 
Iberos e bascos; Hannibal e Nupoleão; Phenicios 
e carthaginezes, Lisboa, 1901. 

Pereira Machado (Guilherme Augusto Macha- 
do Pereira, 1.º visconde de). Fidalgo cavalleiro 
da Casa Real; moço honorario da real camara, 
commendador das ordens de Christo e da Rosa 
do Brazil; vercador da camara municipal do Por- 
to, presideute da Companhia de Utilidade Publi- 
ca, presideute da Associação Commercial de Be- 
neficencia, director da Associação Commercial do 
Porto; membro e presidente de varias outras, 
ete., capitalista e proprictario ua dita cidade e 
no Rio de Janeiro. N. no Portoa 8de abril de 
1822, oude tambem fal.a 14 de abril de 1358. 
Era filho de João Pereira da Cruz Lima, caval- 
leiro da ordem de Christo, e de sua mulher D. 
Rosa Gertrudes Jicrnardes Machado. Casou a 30 
de março de 1853 com D. Candida Guilhermina 
dos Santos Vicira Rodrigues Fartura, filha de 
Antonio José Rodrigues Vicira Fartura, fidalgo 
cavalleiro da Casa Real e commendador das or- 
deus de Christo e de Nossa Senhora da Concci- 
ção, e de sua mulher D. Margarida Eugenia dos 
Santos Nogueira. O titulo toi concedido por de- 
creto de 18 de setembro de 1861. U seu brazão 
d'armas foi concedido por alvará de 14 de janeiro 
de 1854: Escudo partido cm pala; na primeira as 
armas dos Perciras, em campo vermelho uma 
cruz de prata florida e vazia do campo; na sc: 
gunda, as armas dos Machados, em campo ver- 
melho ciuco machados de prata com os cabos de 
ouro, postos em santor. E" hoje viscoude de Pe- 
reira Machado, seu filho, Guilherme Augusto de 
Pereira Machado, fidalgo cavalleiro da Casa 
Real, que nasceu no Porto a 16 de outubro de 
18h55. 

Pereira de Magalhães (Felix). Bacharel cm 
Dircito pela Universidade de Coimbra, conse 
lheiro e ministro de Estado, par do reino, com- 
mendador da ordem de Christo, cavalleiro da de 
Nossa Senhora da Conceição de Villa Viçosa, 
ete. N. em Chaves a 14 de janeiro de 1734, fal. 
em Lisboa a 25 de janeiro de 1878. Sendo des- 
tinado por seus paes å carreira ecclesiastica, rc- 
cebeu ordens menores, quaudo coutava 13 annos 
de edade. Pouco depois rebentava em Portugal 
a revolução coutra o dominio francez; formando- 
se por toda a parte corpos de tropas para expul- 
sarem as do general Junot e conseguirem a res- 
tauração do reiuo, organisou se em Chaves um ba- 
talhão ceclesiastico, oude se alistou Felix Pereira 
de Magalhães, passando d'elle para o regimeuto 
de milicias de Chaves, do qual foi despachado al. 
teres. Transferido para o batalhão de caçadores 
Traz-os Montes, assistin ao cêrco de Samora em 
Hespanha e tomou parte na defeza da Beira 
Baixa, quando esta provincia foi atacada pelo 
inimigo, mas logo que terminou a guerra da Pe- 
ninsula, deixou o serviço militar, e matriculau- 
| do-se na faculdade de Deis na Universidade de 

Coimbra, completou o curso com as mais lison- 
jeiras informações. Abraçando com o ardor pro- 
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prio da mocidade os principios politicos procla- 
mados em 1820, traduziu e publicou o extracto 
d'uma memoria sobre a origem dos jurados, an- 
notando-a para illustração do texto e para mos- 
trac que nos primeiros tempos da monarchia cra 
por jurados que se deeidiam os pleitos judiciaes. 
Acliando se no Porto cm 1822 a praticar no es- 
criptorio d'um dos advogados mais conhecidos 
d'aquella cidade, foi convidado para membro da 
sociedade Patriotica Portuense, composta das au- 
toridades, funceionarios publicos e muitas pes 
soas illustres nas letras, agricultura, commereio 
e artes. Elcito primciro secretario da sociedade 
e escolhido para uo dia 13 de maio, anniversa- 
rio d'el-rci D. João V}, fazer o panegyrico d'este 
monarcha, prouunciou uma oração que foi en- 
thusiasticameute applaudida, e depois esercveu 
uma proelamação, que a mesma sociedade diri- 
giu aos transmontanos contra o movimento abso 
lutista iniciado pelo conde de Amarante Abrindo 
banca de advogado, grangeou deutro em pouco 
immensa clientela, e sendo muito considerado e 
respeitado no Porto, quando ali rebentou, a 
16 de maio de 1828, a revolução liberal, offere- 
ceu a junta o logar de chefe do conmissariado à 
Feliz Pereira de Magalhães, que o acceitou, mas 
que, sendo extremamente affecto ás idéas cons- 
titucionacs, emigrou para a Galliza com a divi- 
são que se viu obrigada a sair da patria. Do 
Ferrol passou a Bordéos, c juntando-se depois á 
expedição de Belle-Isle, foi na corveta Juno de- 
sembarcar na ilha Terceira, ondc logo se alistou 
no batalhão academico Chamado para as ordens 
do ministro da gucrra, foi encarregado de ela- 
borar differentes projectos, cutre os quaes se 
contam o de icgulamento para o commissariado 
do exercito c o da reforma do juizo orphanolo- 
gico, o qual, com algumas alterações, foi conver- 
tido nc decreto de 18 de maio de 1332. Recu- 
sando ainda nos Açôres os logares que lhe offe- 
receram de sub-prefeito da ilha do Fayal, de juiz 
de direito de Ponta Delgada, de chefe do com. 
missariado e de ajudante do auditor geral, por- 
que a sua idéa era conservar-se extranho aos 
negocios publicos c voltar, logo que se restabe- 
lccesse o governo de D. Maria lI, ao exercicio 
da advocacia no Porto, voltou a esta cidade com 
o exercito libertador. Nomeado, depois, membro 
da commissão encarregada de admiuistrar a Com- 
panhia Geral da Agricultura das vinhas do Alto 
Douro, fiz tambem parte da commissão incum- 
bida de redigir os projectos dos codigos crimi- 
val e commercial, cujos trabalhos fôram inter- 
rompidos, porque a maior parte dos seus mem- 
bros fôóram empregados cm serviços mais activos 
e urgentes; foi ouvido sobre o projecto de ex- 
tineção de foracs, ao qual fez importantes alte- 
rações, que fóram adoptadas, sendo assim modi- 


ficado o projecto de Mousinho da Silveira, con- | 


vertido no decreto de 13 de agosto de 1332, e a 
cste respeito escreveu na Chronica Constitucio- 
nal, do Porto, varios artigos. Posteriormente, jul- 
gando o governo de D. Pedro necessario coucen- 
trar no prefeito dos Açôres a autoridade militar 
e civil, investindo-o de poderes extraordinarios e 
descricionarios para organizar todas as reparti- 
ções publicas seguudo os príucipios da nova le- 
gislação, foi Feliz Pereira de Magalhães esco- 
lhido para ir exercer o logar de secretario junto 
d'aquelle prefeito; e quando, posteriormente, o 
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archipelago foi dividido em tres prefeitur 
gressou a Lisboa, onde já havia entrado | 
dro, e foi secretario da commissão creada 
propôr as medidas necessarias para o desen 
vimento do decreto n.º 23, de 16 de maio de 
que tinha estabelecido e fixado as bases « 
organisação administrativa. Nomeado depo 
ticial da secretaria dos cstrangeiros e t 
do em fevereiro de 1835 para identico logar 
ministerio do reino, obteve em março de 1837, a 
seu pedido, a cxoncração, com a ida de se reti- 
rar completamente da vida publica; mas sendo 
logo no anno immediato eleito senador substitu- 
to, pelo circulo de Aveiro, e chamado a tomar 
assento na camara, tomou parte importante nae 
discussões, especialmente na que houve sobre 
os projectos de creação do Tribunal de Contas e 
da organisação da administração superior da fa- 
zeuda, e apresentou varios projectos de lci, dos 
quaes citarcmos os seguintes: sobre a o-ganisação 
do tribunal da justiça dos senadores e sobre a 
responsabilidade dos ministros; regulando a gra- 
duação, transfereucia e promoção dos juizes de 
primeira instancia; sobre a classificação de co- 
marcas judiciaes; sobre contratos por escriptos 
particulares. N'este mesmo periodo, nomeou o 
governo Felix Pereira de Magalhães membro da 
commissão encarregada de propôr as emendas 
que julgasse necessarias no codigo administra- 
tivo de 1837, e resultando d'esses trabalhos a 
carta de lei de 29 de outubro de 1840, para se 
proceder à nova redaeção d'aqu elle codigo, com- 
prehendendo n'elle todas as leis e regula- 
mentos posteriores, foi Felix Pereira de Maga- 
lhães escolhido para presidir a commissão que, 
no fim d'um anno de assiduos e constantes estu- 
dos, apresentou o projecto que veiu a ser 0 co- 
digo admiuistrativo publicado em 1812. Por de- 
ereto de 30 de março de 1341, fo: nomeado mem- 
bro da commissão encarregada de organisar a fa- 
zeuda publica e cujos trabalhos correm impies- 
sos, e ainda n'esse mesmo anno foi feito membro 
da commissão administrativa da Santa Casa da 
Miscricordia c Hospital de S José de Lisboa, e 
logo no começo do anno seguinte recebeu a no- 
meação de vogal do conselho gera! de beneficen- 
cia. Fôram muito valiosos c importantes 08 ser- 
viços que Felix Pereira de Magalnães prestou 
âquelles estabelecimentos pios, e especialmente 
ao hospital de S. José, até março de 184h;0 hos- 
pital estava cempeuhadissimo e desprovido de 
roupas, e tão falto ee recursos e de credito, que 
ao terceiro dia da administração de que Maga- 
lhães fazia parte, não havia arroz para alimen- 
tar os dcentes, nem meios de o comprar, € só 
elle, com o seu credito particular, o mandou for- 
necer; e que em 1846 ficou aquelle estabeleci- 
mento foruccido de tudo com abundancia, tendo 
sido melhorados e reedificados o proprio cdifieio 
dv hospital e muitos dos predios que lhe perten- 
ciam, existiudo ainda em caixa mais de 21 con- 
tos de reis. Restaurada-a Carta Coustitucional 
cm 18142, foi eleito deputado pela provincia de 
Traz-os-Montes, e não só tomou parte nas dis- 
cussões mais importantes e nomeadamente na 
que produziu a lei de 21 de abril de 1842, pro- 
tegendo o commercio e agricultura das vinhas 
do Alto Douro, mas tambem trabalhou muito nas 
commissões, e foi eleito presidente da camara, 
cargo que não acceitou pelo seu mau estado do 
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saude. Sendo um dos defensores mais zclosos do 
partido cartista, fôram n'essa epoca aproveita- 
dos os seus conhecimentos em muitas e variadas 
commissões, e assim foi membro da que estevo 
encarregada do plano da organisação e regi- 
mento do Terreiro Publico, o qual foi adoptado 
pelo decreto de 28 de agosto de 1814, da que foi 
incumbida de redigir as condições com que n'esse 
anno se arrematou o Contrato do Tabaco, da 
quo foi encarregada de propôr a reforma das re- 
e de fazenda e que viu parte dos seus 
trabalhos convertidos no decreto de 12 de sc- 
tembro de 1815, e da que teve por missão de: 
senvolver as bases fixadas para a organisação do 
conselho de Estado na lei de 3 de maio de 1845, 
e cujos trabalhos fôram adoptados no regula- 
meuto de 16 de julho do mesmo auno. Fundadas 
em 1845 as caixas economicas pela Compauhia 
Confiança Nacional, foi Felix Percira de Maga- 
lhães um dos vice-presidentes, e presidiudo n'es- 
sa qualidade a reunião dos directores honorarios, 
que cram das pessoas mais notaveis da capital, 
pronunciou um discurso quo se póle ler no Dia- 
mo n.° 119 d'aquelle anno, e no qual falou com 
grande proficicucia das vantagens que se po- 
diam colher de similhantes instituições. Trans- 
formado o Banco de Lisboa e a compauhia Con- 
fiauça Nacional, por decreto de 19 de novembro 
de 1816, no Banco de Portugal, foi eleito mem- 
bro e depois presideute da direcção, e estava 
exercendo esse cargo, quaudo em maio de 1819 
foi nomeado membro da commissão encarregada 
de propôr o systema que mais conviria adoptar 
para o progresso dos trabalhos de construeção e 
melhoramentos das estradas do reino, os qaes 
estavam entregues à companhia das obras publi- 
cas de Portugal. Tendo sido clevado ao puriato, 
por carta regia de 26 de setembzo de 18t*, foi, 
no ultimo ministerio que se formou sob a presi- 
dencia do conde de Thomar em 18 de junho de 
1849, incumbido da pasta da justiça, e no desem 
penho d'essas funcções publicou, além de muitas 
outras provideucias de menor importancia, o dc- 
cret» de 6 de março de 1250, que estabeleceu os 
tribunaes de commercio de primeira instancia, 
em todo o continente e ilhas adjacentes, o de- 
creto de 8 de agosto encarregando o conselheiro 
Antonio Luiz de Seabra, depois visconde de Sea- 
bra, de redigir o projecto do codigo civil portu- 
guez, e nomeando uma commissão para revêr 
esse trabalho, a portaria de 25 de setembro 
marcando as habilitações scientificas para os or- 
dinandos serem admittidos às ordens de sub-diá 
cono e diácono, a portaria de 17 de cutubro ap- 
provando os estatutos provisorios do seminario 
de Evora, os decretos para se proverem por con- 
curso os logares de delegados do procurador rc- 
gio, escrivães e tabulliães, o que melhorou o sys- 
tema de coucurso estabelecido para o provimento 
das egrejas, etc. Duraute o tempo que esteve uo 
ministerio, ainda teve a seu cargo a pasta do 
reino, de 7 de agosto a 23 de setembro de 1850, 
por doença do conde de Thomar, e de 26 de maio 
até 1 de abril de 1851, no gabinete que então se 
formou presidido pelo duque da Terceira, saindo 
definitivamente des conselhos quando o duque 
de Saldanha, depois de triumphar o movimento 
da Regeneração, de | de maio d'esse anno, foi 
uomcado presidente de ministros. D'ahi por 
diante, o conselheiro Felix Pereira de Maga 
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lhães ponco figurou ua politica, passando os scus 
ultimos anuos n'um cstado de demcucia, que em 
seguida á sua morte deu origem a um ruidoso 
processo em que entravam as pessoas mais inti- 
was do fallecido ministro, e por algum tempo 
entreteve as attenções de Lisboa. Além das cem- 
missões que ficam indicadas, foi cucarregado em 
lö3£ de fazer um relatorio sobre as negociações 
diplomaticas eutaboladas pelo governo com os 
governos das grandes potencias, ácêrca dos di- 
reitos da rainha D. Maria Il, e aproveitando-se 
d'essa situação, collicu a este respeito, dos docu- 
meutos que pôde examinar. curiosas e interes- 
santes noticias, que não só lhe permittiram de- 
sempcnhar a missão que fôra coufiada, mas tam- 
bem formar depois um folheto que fez certo ba- 
rulho. Esse folheto tinha 148 paginas, e intitu- 
lava so Apontamentos para a historia diplomatica 
de Portugal, desde 1826 em que falleceu o impera- 
dor e rei D. João VI até 1834. E' de bastante 
valor politico, porque sc funda em documentos 
existentes no ministeric dos estrangeiros, no ga- 
binete particular de D. Pedro, e em outras re- 
partições officiacs. O conselheiro Felix Pereira 
de Magalhães, não sabemos porque motivo, ti- 
nba a alcuuha Felix das Velhas, que o tornava 
um tanto ridiculo, e pela qual sc tornou bastan- 


| te coubceido. 


Pereira Malheiro (Manuel). Cirurgião da 
Real Casa dos | xpostos e do hospital de S. José 
de Lisboa, onde fói liceneiado, cirurgião, alge - 
brista e lente. Fal. em 5 de juuho de 1831. Foi 
nomeado cirurgião em 1791, e lente de cirurgia 
em 29 de novembro de 17.2, sendo aposentado 
em 1807 com o ordenado por inteiro, por ter ce- 
gado. Escreveu: Memorias medico-cirurgicas, que 
contéem varios factos pertencentes à medicina e ci- 
rurgia, Lisboa, 1791; Resposta å Carta de despe- 
dida que fez a Medicina, quando se ausentou de 
Portugal, queixando se das ajjrontas e calumnias 
que recebeu dos portuguezes, etc, Lisboa, 1751; 
saiu anonyma. 

Pereira Marinho (Joaquim). Marechal de 
campo reformado, bacharel formado em Mathe- 
matica pela Universidade de Coimbra, do conse - 
lho de Sua Majestade, commendador da ordem 
de Christo, cavallciro de S. Bento de Aviz, etc. 
N. no Porto em 1782, e fal. em Lisboa a 3 de ja- 
neiro de 1:54. Formou-se em 1806. Assentando 
praça em artilharia, passou a servir no exercito 
da India, e era official do regimento de artilha- 
ria quando em 1817 o conde de Rio Pardo, vice- 
rei da India, determiuando castigar Saunto Boun- 
suló, mandou coatra a praça de Renin uma ex- 
pedição commandada pelo marechal de campo 
Manoel Godinho de Mira Joaquim Pereira Ma- 
rinho fez parte d'essa expedição, e prestou rele- 
vantes serviços, porque foi a artilharia que pres- 
tou os principacs serviços n'esse asscdio, arrui- 
nando a praça que Manuel Godinho de Mira não 
tomou, e era Joaquim Pereira Marinho que coin- 
mandava as baterias do sitio. Mandado depois 
para Pondá pelo conde de Rio Pardo, voltou a 
Gôa, apenas teve conhecimeuto dos graves acon- 
tecimeutos que se tinham passado em Lisboa em 
1820, e foi elle um dos promotores da revolnção 
de 17 de setembro de 1821, pela qual foi deposto 
o conde de Rio Pardo, proclamada a adhesão à 
nova ordem de cousas, e nomeada uma junta go- 
vernativa em que entrava o seu general Manuel 
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Godinho de Mira. Uma quasi eontra-revolução 
levada a effcito no dia 3 de dezembro d'esse 
mesmo anno, depôz a junta governativa, e no- 
meou outra menos democratiea, em que entrava 
o arcebispo. Esta junta mandou sair do territo- 
rio portuguez quasi todos os membros da junta 
antecedente, c a Joaquim Pereira Marinho man- 
dou-o deportado para Alorna, e logo em seguida 
preso para o forte de Neurá. Estes acontecimca- 
tos fôram contados por elle mesmo n'uma Memo- 
ria vu relação das principaes causas que produzi- 
ram em Gôa as revoluções que aconteceram para 
se estabelecer n'aquella provincia o projecto do re- 
gimen politico indicado pelas bases da Constitui- 
ção de 1822. Esta memoria foi publicada pos- 
thuma por José de Torres no tomo III da Ilus 
tração Luso Brazileira, a pag. 18, 85, 90, 103, 
107, 119 e 122. Quando tomou posse do governo 
a 18 de novembro de 1823, depois de ter ehegado 
a noticia da queda da Constituição, o vice-rei 
D. Manuel da Camara, Joaquim Pereira Marinho 
foi solto, e, tornando a Gôa, pediu licença para 
sc retirar o que lbe foi concedido. Passou então 
ao Brazil, e do Brazil regressou a Portugal, on- 
de continuon a servir um pouco obseuramente no 
exercito, até que em 1855 foi nomeado governa 
dor de Cabo Verde, e proeedeu com acerto e ener 
gia, mas levantando muitas resistencias e accu- 
sações. Exonerado em 1836 e substituido por 
Domingos Corrcia Arouea, vciu para Lisboa, mas 
logo em 1837, havendo-se revoltado duas ilhas 
contra Correia Arouca, den sc de novo o governo 
a Joaquim Pereira Marinho, mas então as intri 
gas e luctas redobraram, o eoronel Martins for- 
mulou graves aceusações contra Joaquim Pereira 
Marinho. Domingos Correia Arouca escreveu um 
folheto eom o titulo de Exposição que faz ao go 
verno e å nação o ex-governador militar de Cabo 
Verde, etc., em que tambem a administração de 
Pereira Marinho cra tratada com desfavor. Joa 
quim Pereira Mariuho fez então uma serie de 
publicações que se prolongaram pelos annos de 
1838, 1839, 1840 e 1342. Fóram as seguintes: 
Primeira parte do Relatorio de alguns aconteci- 
mentos notaveis de Cabo Verde, e resposta a dif- 
ferentes accusações feitas contra o brigadeiro Joa- 
quim Pereira Marinho, Lisboa, 1838; saiu cm se- 
gunda edição, corrigida e augmentada de notas e 
muitos documentos em Moçambique, e offerecido 
ao Senado legislativo da nação portugueza, Bom 
baim, 1840; Memoria oficial em resposta ás accu 
sações dirigidas a Sua Majestade contra o go- 
vernador geral da provincia de Cabo Verde, o bri- 
gardeiro Joaquim Pereira Marinho, Lisboa, 1839; 
Demonstração documental das principaes mentiras 
do coronel Manuel Antonio Martins e do roubo de 
oitenta e sete saccos de urzella que elle fez em Ca- 
ba Verde, cte. Bombaim, 1-40. Em resposta a es- 
tas publicações escreveu e publicou Domingos 
Correia Arouca o seguinte folheto: Desmentido 
ás accusações feitas pelo ex-governador de Cabo 
Verde de Moçambique, o sr. Joaquim Pereira 


Marinho contra Domingos Correia Arouca com | 


um parallello entre os actos do accusador e as suas 
urquições, Lisboa, 1812. Scjam quaes fórem as 
ecusuras que se possam dirigir contra Joaquim 
Pereira Marinho, que era na verdade homem in- 
quicto e turbulento, é certo que elle prestou ser- 
viços à provincia. No tempo do seu primeiro go- 
verno construiu-sc uma estrada em Santo Antão, 
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no tempo do seu segundo governo prineipiou-se. 
a povoar a ilha do Sal, e adquiriu-se para a eo- 

rôa portugucza o ilhêo do Rci junto de Bissau. 
Lançaram-lhc muito em rosto um fuzilamento de 

eseravos na ilha de S Thiago, mas ninguem igno- 
ra que nem sempre se pódcm appliear na pratica 
ccrtas idéas humanitarias, quando se responde 

pela salvação de uma provincia ultramarina, e 

quando um governador se vê rodeado de revol- 
tosos ameaçadores, e vê em grave perigo a 

ordem c a propriedade. A 20 de abril de 1830 foi, 
comtudo, Joaquim Pereira Mariuho transferido 

para Moçambique, onde chegou a 25 de março 

de 1840. Applicou todas as suas faculdades ao 

desenvolvimento do commereio e da agricultura, 
procurou fundar em Moçambique uma casa de 

moeda, c perseguiu tenazmente o abominavel 

commercio da eseravatura, mas isso den lbe em 

resultado desgostos similhantes aos que tivera 

em Cabo Verde. Levantaram-se eontra elle to- 

dos os interesses feridos, e como elle se tornava 

muito odiado pelas suas arbitrariedades e des- 

potismos, não lhes foi dileil obter que fôsse exo- 

nerado e mettido em conselho de guerra, indo 

para Gôa em 1841 a bordo do Caçador africano, 

Abi tornou clle á imprensa a defender os seus 

actos, e publicou sueeessivamente: Treze mezes 

de administração geral da provincia de Moçam- 

bique dirigida pelo brigadeiro Joaquim Pereira 

Marinho para ser presente como defeza ao conse- 

lho de guerra a que deve responder o mesmo bri- 

gadeiro, Lisboa, 1847. Absolvido pelo eonselho 

de gucrra a que respondeu, Joaquim Pereira 

Marinho foi nomeado governador da praça de 

Peniche, logar que duas vezes excreeu Em 1812 

publicou: Memoria de combinações sobre as ordens 

de Sua Majestade a senhora D. Maria IT, passa- 

das pelo ministerio da marinha e ultramar, por 

differentes ministros da mesma repartição, ao bri- 

guleiro Joaquim Pereira Marinho, como governa- 

dor geral de Moçambique, etc. Em 1849, ainda 

publicou: Projecto para a organisação militar da 

nação portugueza, ou principios da defeza dos di- 

reitos politicos dos cidadãos portuguezes e inde- 

pendencia nacional. 

Pereira Marinho (Joaquim Pereira Marinho, 
barão, visconde e conde de). Fidalgo cavalleiro 
da Casa keal, por alvará de It de janeiro de 
1870, commendador da ordem de Nossa Senhora 
da Conecição. N. cm 1516, fal. va Bahia a 25 de 
abril de 1837. Era tilho de Antonio Teixeira Ma- 
rinho, negociante, e de sua mulhcr L. Anna Joa- 
quina de Queiroz. Casou com D. Francisea da 
Piedade Oliveira. O titulo de barão toi conee- 
dido por deercto de 8 de julho de 1869; o de vis- 
conde por deereto de 2% de março de 1874,e o 
de conde por decreto de 7 de março de 1881, O 
brazão d'armas consta: Em eampo verde, cineo 
flôres de liz de prata, timbre, uma scrcia com ea- 
bellos de ouro. Este brazão foi concedido pelo 
alvará dc 4 de dezembro de 1881. 

Pereira Marramaque (Antonio). Fidalgo do 
seculo xvr, senhor hereditario dos logares da 
Taipa, Lamegal e Cabeceiras de Basto, ua pro- 
vineia de Entre Douro e Minho, e que viven in- 
timamente com alguns dos homens mais notaveis 
em letras do scu tempo e especialmente com Sá 
de Miranda Na Bibliotheca Lusitana, de Barbosa 
Machado, se encontra um extenso catalogo de 
obras que elle compoz, c que segundo parcec fi- 
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caram todas ineditas, sobresaindo entre todas: 
Tratado sobre o evangelho de S. João, Reforma 
do estado ecclesiastico, Dos erros do reino de Por- 
tugal, Tartes de Entre Douro e Minho, Dialogo 
entre o gallo e outro animal sobre aquelle verso do 
Psalmo: Lex Domin: immaculata, Tratado em 
que mostra que nem mulheres nem pessoas eccle- 
stusticas devem governar senhorios e a causa por 
que, ete. Diz Barbosa Machado que este fidalgo 
escreveu em algumas materias de diversas pro 
fissões, das quaes como muitas transcendessem 
os limites da prudencia e outras a esphcra dos 
seus estudos, caiu cm erros manifestos, por cuja 
causa algumas são prohibidas no iudex expurga- 
torio de Portugal e Castella. Antonio Pereira 
Marramaque é em Portugal o represcutante da 
Reforma. O espirito de Luthero, que penctrou 
aqui um pouco, influiu muito no pensamento de 
Antonio Pereira Marramaque, homem de iudole 
reflexiva e melancholica, mais propria de um ho- 
mem do norte do que de um meridional, 
Pereira Marramaque (Gonçalo). Fidalgo 
pertencente a cssa celebre familia que deu å 
historia do pensamento portuguez um vulto da 
| tempera de Antonio Pereira Marramaque. Ser- 
viu no Oriente no tempo de D. Antão de Noro- 
nha c D. Luiz de Athaide. Mandou-o o primeiro 
em auxilio de Cananor sitiada, e estreou-se bem 
porque a sua chegada foi o sigual do destroço 
do inimigo. Enviado depois ás ilhas Molucas por 
D. Luiz de Athaide, achou-se ali em tristissi- 
mas condições. Os naturacs das ilhas, irritados 
com a morte de Acyro, sultão de Ternate, que 
Diogo Lopes de Mesquita assassinára, revoita- 
ram-se por todos os lados contra os portuguezes 
e a custo os pôde conter Gonçalo Pereira, que 
era comtudo wn dos mais bravos capitães da In- 
dia n'esse tempo. Vendo, porém, tantos odios 
concitados contra os portuguczes, e a dificulda- 
de de sec manterem os nossos n'essas ilhas, caiu 
Gonçalo Pereira numa profunda melancholia, 
d'onde resultou a loucura e finalmente a morte 
Na vida militar d'este intrepido e valoroso guer- 
reiro, deu se o seguinte facto, que foi de grande 
heroismo: Em 1553 commandava um dos galcões 
da esquadra de D. Diogo de Noronha, que saira 
de Ormuz ao encontro da csquadra turca de Mu 
rad-bey. Uma calmaria immobilisou os navios 
portuguezes em circunstancias taes que o ga- 
leão commandado por Gonçalo Pereira Marra- 
maque achou se completamente rodeado de ini- 
migos. Eram 15 galés que se moviam a remos e 
que o atacavam por todos os lados. Debalde D. 
Diogo de Noronha o procurava soccorrcr, teu- 
tando leval-o a reboque dos seus escaleres. À su 
perioridade do fogo das galés impedia os cscale- 
res de se approximarem. Mas Gonçalo Pereira 
Marramaque era da grande raça dos nossos he- 





rocs indianos; com a tolda coberta de mortos c | 


de feridos, com o casco-do navio crivado de ba- 
las repelliu constantemente as galés. Durou um 
dia inteiro essc combate heroico. Afinal, levan- 
tou se um sopro de brisa, que os galções da cs 
quadra de Diogo de Noronha aproveitaram im- 
incdiatameute para irem em soccorro do galeão 
de Gouçalo Pereira Marramaque. Logo a esqua- 
dra turca fugiu, c D. Diogo de Noronha, abra 
gando Gonçalo Percira, disse-lhe simplesmente 
que o louvava, porque nunca esperára d'elle ou 
tra coisa. 
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Pereira de Mattos (Antonio Alves). Ofhicial 
da armada. N. no Porto a 10 de sotembro de 
1874. Assentou praça na armada em 1888,e ten- 
do concluido o curso da Escola Naval, seguiu pa- 
ra a Africa Occidental, onde desempenhou o car- 
go de immediato da canhoneira Massabi c de en- 
carregado da pilotagem da corveta Bartholomeu 
Dias n'um cruzeiro de instrucção de aspirantes. 
Regressando ao reino, cm 1893, foi depois para 
Angola, onde afirmou a sua grande competencia 
largamente evidenciada nos seus trabalhos Os 
chronometros do «Douro», Krupp, Canet e Arms- 
trong, artigos de polemiea sustentada com o seu 
camarada Gago Coutinho, e especialmente no scu 
origiualissimo cnsain de tactica naval, intitulado 
O Cruzador. Terminada a sua segunda estação, e 
regressando a Lisboa em 1395, publicou a sua 
primeira grande obra A marinha mercante, livro 
de grande valor que foi justamente apreciado, 
e que lhe mereceu dos competentes os mais ras- 
gados elogios. Em 1898 serviu na divisão naval 
do Indico como immediato do navio-chefe Afon- 
so d' Albuquerque, demorando-se até 1899, anno 
em que assumiu o command» da Baptista de An- 
drade. Tendo saido, em setembro de 1899, de 
Lourenço Marques para o reino, rebentou a cal- 
deira do navio matando toda a gente que estava 
na casa da machina. A embarcação, porém, de- 
vido a uma habil manobra do scu commandante, 
salvou-se á véla, com dois pannos esfarrapados. 
Este acto de grande coragem não é, porém, o uni- 
co que illustra o nome do distiucto official da 
uossa armada real, pois em outras situações por 
egual arriscadas, afirmou clle as grandes quali- 
dades que tão notavelmente o teem evidenciado. 
Essas qualidades briluúantes se afirmaram quan- 
do, concertado o navio, um violento temporal o 
obrigou a entrar na Beira. D'essa arriscada via- 
gem dá elle conta no seu interessante livro Nas 
aguas de Moçambique, 1899-1900 De regresso 
d'esta perigosa viagem, publicou em 1900 1401 o 
livro A marinha de commercio, obra de grande 
merecimento, que foi egualmente recebida com 
os maiores louvores pelos vezsados em tão vasto 
assumpto. Espirito altamente emprehendedor, 
lançou os fundamentos da Liga Naval, em 23 de 
maio de 1900, fazendo, com a sua indomavel tena- 
cidade, prosperar esta instituição, que tão rele- 
vintes serviços tem prestado ao paiz. N'esse 
mesmo anno realisou na Associação Commercial 
do Porto uma conferencia sobre a expansão do 
commercio maritimo e da marinha mercante. Suc- 
cessivamente expôz os planos no Club Militar 
Naval, Associação Central da Agricultura Portu- 
gueza, Associação Industrial do Porto, ete. De- 
pois do Congresso Maritimo Nacional de Lisboa, 
em 1904, em que novamente evidenciou toda a 
sua actividade, partin para Moçambique a bordo 
da Bengo, quo commandava, seguindo para a 
campanha de Angoche, onde assumiu o comman. 
do das tropas de desembarque de marinha. Este- 
ve no combate de Sahaja, atacou o gentio que 
destruiu as feitorias da Companhia Portugucza 
do Zaire, e regressando a Moçambique, partiu lo- 
go depois para Lourenço Marques, onde notavcl- 
mente se distinguiu quando sc tratou da descen- 
tralisação administrativa das colonias. Voltando 
novamente a Lisboa, trabalhou eficazmente pa- 
ra a realisação do Congresso maritimo e da ex- 
posição oceanographica, para a iastallação da 
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Caixa de pensões a muritimos invalidos, ete. Por | se dever para com a pata, Fontes voltou p 
occasião do Congresso publicou um trabalbo, mui- | a Academia dos Guardas-Marinhas e frequen 


to interessante, denominado Union maritime Tn- 
ternationale— De l'etat actuel de la question, Pe- 
reira de Mattos tambem publicou o trabalho que 
apresentou ao jury respectivo, para a sua promo- 
ção a tenente. Esse trabalho denomina-se À de- 
terminação do ponto no mar pelas curvas de posi- 
ção e rectas d'altura. O distincto oficial da arma 

da jå foi deputado, sendo eleito pelo Porto. 

Pereira de Mattos (João Franco). Medico | 
pela Escola Medico Cirurgica de Lisboa, cujo | 
curso termincu em 1826; deputado; jorualista, 
ete. N. em Faro no mez de junho de 1870. En- 
trando na politica filiado no partido regencrador, 
foi governador civil substituto do Algarve em 
1900; deputado, eleito pelo eireulo de Favo, cm 
janciro de 1901. Quando se deu a seisão no par- 
tido regenerador em 17 de maio d'esse anno, se- | 
guiu o er. conselheiro João Franco, tornando-se 
um dos mais dedicados membros do partido re- | 
generador-liberal. Foi director da Associação | 
Academica, presidente da Caixa de Soeeorros a 
Estudantes Pobres; fez parte da com nissão, que 
foi ao Porto por oecasião do centenario do in- | 
fante D. Henrique, e da commissão cnearregada | 
de reeeber os expedicionarios que tinham ido 
combater o Gungunhaua. Foi fundador c reda- 
etor do Sul, orgão do partido regenerador-lihberal 
do Algarve. 

Pereira de Mattos (Salvador). Mestre em 
Artes pela Universidade de Evora e bacharel em 
Theologia. N. cm Ferreira do Alemtejo, sendo fi- 
lho de Lourenço Pereira Menacho e de Fraucis-, 
ca de Mattos Castilho. Sendo collegial do Collegio į 
da Madre de Dcus, em Evora, sc graduou na Uni- | 
versidade como mestre em Artes, e bacharel em 
Theologia. Defendeu na mesma Universidade 
conclusões de toda a Theologia moral, que Ihe 
adquiriram grande fama ao seu nome. Recebeu 
o habito da ordem militar de S. Thiago, uo con- 
vento de Palmella. Deixou publicados dois ser- 
mões, um da eanonisação de S. João da Cruz, pré 
gado no convento de Sauta Thereza de Setubal 
a 17 de outubro de 1727, Lisboa, 1:37; e o outro, 
na festa de 5 Thiago, prégado no conveuto de 
Palmcila a 25 de julho de 1727, Lisboa, 1747. 

Pereira de Mello e Maria de Fonts). 
Fidalgo da Casa Rcal, do conselho de Sua Ma- 
jestade c do conselho de Estado, chefe do par- 
tido regencrador, ministro e seerctario de Esta- 
do cm diversas epocas, deputado, cte. N. em 
Lisboa a 8 de sctembro de 1819, onde tambem 
fal. a 22 de janeiro de 1887. Era filho do consc- 
lheiro João Fortes Percira de Mello, ministro de 
Estado honorario, e de D. Jacinta Venancia Ro- 
sa da Cunha Mattos Aos 13 annos de edade as- 
sentou praça na armada c foi estudar na Acade- 
mia dosfGuardas-Marinhas. Dois mezes depois re- 
ccbia o seu baptismo de fogo, porque, apezar da 
sun tenra edadc, ia combater nao iini. de Lis-. 
boa. D. Miguel concentrava contra a capital to- | 
des os seus meios de ataque, c Lisboa não esta 
va ainda sufficientemente preparada para a de- 
fera. O encrgico almirante Napier contribuiu pa- 
ra a resistencia com todos os recursos da sua 
marinha. Até mandou os joveus cadetes navaes, 
c Fontes ouviu pela primeira vez zunir as balas 
no combate de 10 de outubro, cm que Bourmont 
foi repellido pelos constitucionaes. Cumprido es- 
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ou. 
o 1.º anno em que foi premiado, o 2.º em que 
tambem obteve prémio, foi em ferias fazer uma 
viagem de instrucção aos Açôres a bordo do bri- 
gue Fayal commandado por Ceeilia Kol. No 3.º 
anno, em que não havia prémios, foi approvado 
com distineção, mas recebeu no seu curso um pré- 
mio verdadeiramente excepeional. Essc premio 
fôra instituido em 1805 para recompensar o me- 
rito relevantissimo. Em triuta annos só tres alu- 
mnos 0 tinham obtido. O primeiro fôra o pae de 
Fontes, do segundo não sabemos o nome, o ter- 
eciro foi Pereira de Mello. Tendo acabado assim 
o seu eurso brilhante, descjou estudar mais e ma- 
triculou-se voluntariameute na Academia de For- 
tificação. As reformas do ensino de 1336 trans- 
formaram a Academ'a de Fortificação em Esecla 
do Exereito, e Fontes viu-se conduzido assim a 
estudar o curso de engenharia em que foi distin- 

tissimo, tendo passado para essa arma, onde foi 
promovido a tenenteem 18,9. N'esse mesmo an- 
no foi seu pae nomeado governador de Cabo Vcr- 
de, Fontes acompanhou-o como seu ajudante, e 
desenvolveu na provineia a aetividade febril que 
sempre o caracterisou, visitou todas as ilhas de 
Cabo Verde, o districto da Guiné, levantou plan- 
tas, o incitou seu pae a que desenvolvesse o mais 
que pudesse as obras publicas da provincia. Pa- 


| ra csse fim e para muitos outros relativos ao des- 


envolvimento economico de Cabo Verde escreveu 
um grande numero de relatorios. Nas obras pu- 
blicas que se 'prineipiaram a emprebendcr colla- 
borou como engeuheiro, sendo uma das obras em 
que trabalhou o hospital da Misericordia da 
Praia. Em 1842 terminava João Fontes o seu 
governo e voltava seu filho ao reino, mas acom- 
panhado por sua mulher, porque o moço official 
de vinte e um annos apaixonara-se por uma ga- 
lante senhora cabo-verdeana, D. Maria Joscpha 
de Sousa, filha do negociante Sousa Machado, e 
despozára-a. Pouco tenpo depois de chegarem a 
Lisboa, quando Foutes estava casado bavia pou- 
co mais de um auno, enviuvcu, e, pouco depois 
de perder sua mulher, perdeu tambem uma filhi- 
nha, que era o unico frueto d'esse matrimonio. 
Fontes teve eom esses golpes um desgosto tão 
profundo que abandonou o estudo da astronomia 
aque sc fôra cutregar por simples gosto, e este- 
ve quasi um auno acm sair de casa. O que o ar~ 
rancou do abatimento em que caira foia guerra. 
As luetas civis que dilaceravam Portugal, mesmo 
depois de triumphar a liberdade, tinham chega- 
do ao seu periodo critico. Rebentira a formida- 
vel insurreição de 1846, e o duque de Saldanha 
era encarregado de ir ao eneontro das tropas rc- 
volueionarias. Figurava no seu estado maior o 
joven teneute de engenheiros, que o duque esti- 
mava muito porque cra amigo particular e politi- 
co do pae. Mas logo percebeu que o rapaz não 
precisava de recommendação do uome de seu 
pac para conquistar a sna benevoleneia. Era um 
dcs scus melhores ofhciacs, e tanto o duque as- 
sim o reconheecu que o cucarregou, antes da 
acção de Torres Vedras, de tazer um reconhcei- 
mento a galope do campo de batalha. Estas mis- 
sões não se confiam senão a ofhiciacs em cuja 
aptidio profissional se tein plcua confiança. Do 
seu trabalho póde depender a sorte da batalha, 
e um gencral em chefe que tem de zelar a sua 
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reputação e de juntar na mão todos os trunfos, 
não sc vae arriscar por mera complacencia ou 
por empenho, a trabalhar sobre uma planta erra 

da. Ora Fontes desempenhou se da sua missão 
com bravura c com extremo acerto O marechal 
tanto o reconhecia, que não só lhe pôz ao peito 
elle proprio a cruz da Torre e Espada, mas tem- 
pos depois dizia officialmente que a victoria de 
Torres Vedras se devia em parte ao joven ofi 

cial, porque o excellente reconhecimento que fi- 
zera servira de muito ao general para a escolha 
e estudo das posições. Pouco depois entrava seu 
pae no ministerio, ministerio que pouco durou, e 
que foi logo substituido pelo marechal Saldanha; 
mas entretánto presidira ás eleições, e o joven 
tenente foi eleito deputado por Cabo Verde, onde 
tiuba não só as sympathias que pessoalmente 
inspirára, mas a grande influencia politica da fa- 
milia de seu sogro: Não foi, comtudo, com facili- 
dade que Fontes entrou na camara, A eleição 
correra excelientemente c sem a minima irregu- 
laridade. A candidatura de Fontes era sympa- 
thica ao governo, e comtudo, sendo apresentado 
o seu diploma pelo deputado Sá Vargas no dia 22 
de março de 1848, no dia 31 a commissão apre- 
sentava o seu parecer rejeitando-o e annuilando 
a eleição. Era relator D. José de Lacerda. Ex- 
plica se isto por um motivo muito simples. Quem 
dominava a situação, quem dava leis em grande 
parte á maioria, era o conde de Thomar. O minis- 
terio era um simples ministerio de transição. Na 
commissão de verificação de poderes dominava 
principalmente o puro elemento eabralino. Como 
o parecer coneluia pela rejeição do deputado, 
dava o regimento da camara a este o direito de 
se ir defender å barra. Foi, e fez uma estreia 
brilhantissima. Antonio José de Avila, depois 
duque de Avila, apoiou a sua causa, e como o de- 
putado eleito mostrára triumphantemente que a 
commissão apreciára mal os documentos que lhe 
tinham sido apresentados, Antonio José d'Avila 
propôz que o parecer voltasse å cominissão. A 
camara accedeu. Era já uma meia victoria. Mas 
a commissão era teimosa, e poucos dias depois 
apresentava um parecer exactamente identico 
Recomeçou a discussão, tornou Fontes a usar da 
palavra, que lhe dera lcgo enorme prestigio. 
Trata-se da votação, e a camara rejeita o pare- 
cer por 48 votos contra 27. Em vista d'essa vota- 
ção, o presidente convidou a commissão a redigir 
um parecer conforme com a deliberação da as- 
sembiéa. A commissão respondeu a isso demittin 


do se. Travou-se novo combate, e alguns mem- | 


bros da commissão retiraran. as suas demissões 
Tres persistiram em as manter, c fôram substi- 
tuidos por Autonio José d'Avila, José Lourenço 
da Luz e Augusto Xavier da Silva. Assim recons- 
tituida, a commissão deu logo parecer favoravel, 
que foi approvado em seguida, Fontes Pereira 
de Mello estava deputado. Logo Fontes mostrou 
o seu taleuto e as suas raras faculdades de tra- 
balho. Na camara c nas commissões defendeu es- 
trenuamente o governo, mas este é que se não 
pôde sustentar por muito tempo. Pouco depois 
caia o ministerio Saldanha, e voltou ao poder o 
conde de Thomar. Ia então começar o brilhante 
periodo opposicionista de Fontes. Em 1850 apre- 
sentou o ministerio a lei conhecida pelo nome de 
lei das rolhas, que restringia a liberdade de im- 
prensa, contra a qual se sublevon, póde dizer-se, 
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o paiz inteiro. Foi o grande orador Fontes Pe- 
reira de Melio o interprete mais eloquente d'es- 
ses sentimentos, e o brilhante discurso que pro- 
nuneiou na camara, Ácêrea d'esse assumpto, affir- 
mou-o definitivamente, não só como um dos pri- 
meiros oradores da nossa tribuna politica e par- 
lamentar, mas tambem como um dos homens des- 
tinados pela sociedade e elevação dos seus pen- 
samentos a gerirem os negocios publicos. Fm 
1851 rebentava a insurreição contra o conde de 
Thomar, iniciada pelo duque de Saldanha e que 
logo encontrou ecco em todo o paiz. Foi o mo- 
vimento que depois tomou o uome de regencra- 
ção, e que triumphou com uma rapidez verda. 
deiramente asscmbrosa. O duque de Saldanha en- 
trou em Lisboa no mcio dos applausos e das ac- 
elamações de todos, e tomava o poder das mãos 
do ministerio de transição que se organisára lo - 





Anluuio Maria de Fonles Pereira de Mello 


go em seguida à queda do conde de Thomar. No 
ministerio que o duque formou cutravam varios 
represeutantes do partido progressista nos seus 
diferentes matizes, mas nenhum d'elles verda- 
deiramente acceutuado. Ferreira Pestana, Jervis 
de Athouguia, Joaquim Filippe de Sonre e o 
marquez de Loulé Não era esse aiuda o ministe- 
rio que o paiz desejava Nem satisfazia as aspi- 
rações dos radicaes, que uão viam n'elle os seus 
chetes mais exaltados, vem apresentava homens 
que pudessem satisfazer o grande desejo de re- 
formas que o paiz descjava. Os homens que o paiz 
reclamava, e que iam imprimir 4 Regeneração 
o seu verdadeiro caracter, tôram os dois que vie- 
ram substituir uo ministerio do duque de Salda- 
nha os que pouco se demoraram, que fôram o 
marquez de Loulé, Joaquim Filippe de Soure e 
Ferreira Pestana. Nesses dois homens eram Ro- 
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drigo da Fonseca Magalhães e Fontes Pereira 
de Mello. Rodrigo da Fonscea trazia o grande 
principio da tolerancia. Havia tanto tempo que 
os partidos se debatiam no campo de batalha em 
luctas sanguinolentas, que estavam todos cança- 
dos e exhaustos, e auciosos por um regimen de 
paz, de socego, que permitisse aos empregados 
publicos viverem tranquillamente sem se ocen - 
parem com a politica, certos de que não perde- 


riam o pão de suas familias, tratando simples- . 


mente do enmprimento das suas obrigações. A 
toleraueia era o grande segredo da manntenção 
do governo. O systema seguido até ahi dividia o 
paiz em dois exereitos que se arremessavam cons- 
tantemente um contr: o outro para se desaloja- 
rem das alturas do poder. O partido trinmphante 
era o que tinha os oficiaes em activo serviço, os 
empregados publicos de posse dos seus logares; 
o partido vencido tinha os ofliciaes na terceira 
secção, os funccionarios desempregados, uns e 
outros por conseguinte famintos e anciosos por 
se assenhorearem dos postos d'onde tinham sido 
expulsos. Nem bavia governo duradonro com es- 
se systema, uem paz publica, nem o paiz podia 
ser capazmente servido. Rodrigo da Fonseca pôz 
termo a isso e deu logo ao paiz a tranquillidade, 
ao ininisterio a segurança. Fontes Pereira de 
Mello, partilhando completamente essas idéas, 
tinha ao mesmo tempo o pensamento de fazer 
reunir a ordem na administração, de fazer cu 
trar o paiz no caminho dos grandes melhoramen- 
tos que lá por fóra revolviam e transformavam 
os outros estados. Personalisava n'essa organisa- 
ção ministerial o futuro com todas as suas ri- 
dentes promessas. Fontes Pereira de Mello não 
entron desde logo para a pasta onde devia dei- 
xar 0 seu nome assignalado. Fez o seu tirocinio 
na pasta da marinha quefôra gerida porseu pae. 
Esteve n'ella muito ponec tempo, mas foi o bas- 
tante para introduzir no serviço a scu cargo re- 
formas de grande aleance. A mais importante foi 
a extincção do batalhão naval, que empalhava 
a manobra e introduzia nos navios um elemento 
inutil, a maior parte das vezes e por conseguinte 
prejudicial, e a ereação do eurpo de marinheiros. 
No ultramar, além de tomar com rapidez algo- 
mas medidas financeiras acertadas, creava o Con- 
selho Ultramarino que tão altos serviços prestou 
à nossa organisação colonial. Mas entretanto o 
ministro da fazenda luetava com enormes emba- 
raços. Se a tolerancia de Rodrigo da Fonseca li- 
vrava de grandes embaraços o ministerio, perma- 
necia ainda o embaraço gravissimo resultante do 
atrazo de pagamentos, que lançara o funeciona- 
lismo a om tempo uas mãos dos agiotas e na mi- 
seria. Era necessario sair d'essa situação, e nem 
Franzini, nem Silva Ferrão, que lhe suceedera, 
encontravam o modo de o fazer. Silva Ferrão de- 
sistira como desistira o seu antecessor. Foi en- 
tão que o duque de Saldanha se lembron de con- 
fiar essa pasta importante ao joven collega. O 
suecesso foi completo. Fontes Pereira de Mello 
cra d'uma energia de vontade incontrastavel. 
Deliberon estabelecer d'ahi por deante sem uma 
só falta o pagamento cm dia aos funceionarios. 
O dinheiro eseasscava completamente, e o cre- 
dito só q aleançava Fontes pelo seu prestigio pes- 
soal, pela confiança que inspirava, pelo magne- 
tismo da sna energia Entrava pela manhã cedo 
para o ministerio da Fazenda, ahi almoçava e jan- 
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tava com uma frugalidade rara, e não levantava 
mão do trabalho. Os empregados ao receberem 
ordem para annunciarem para certos dias os pa- 
gamentos a differentes classes, tremiam de susto, 
porque bem sabiam que estavam os cofres va- 
sics. Elle ria se dos seus terrores, e o dinheiro 
apparecia sempre. Costumados já a esses allivios 
momentaneos, à essas promessas eoustantemente 
desmeutidas, a esses pagamentos mensaes que 
não tinham continuação, os tuneeionarios rece- 
biam o que se lhes dava, imaginando sempre que 
uo prazo immediato encontrariam fechada a por- 
ta da pagadoria. Nunca mais isso suecedeu. Fon- 
tes surgira como um verdadeiro redemptor. Sal- 
vando milhares de familias da miseria, aceres- 
centara ao mesme tempo os rendimentos do Es- 
tado. Pagos em dia, os empregados trabalhavam 
com mais zelo. Os rendimentos das alfandegas 
subiram extraordinariamente de um dia para o 
outro. A primeira condição de regularidade fi. 
nanceira era exactamente a regularidade do pa- 
gamento dos empregados, como a primeira con- 
dição do enriquecimento do Thesouro Nacional 
tinha de ser o desenvol m i da riqueza pnbli- 
ca. Foi isso qne Fontes admiravelmente eom- 
prehendeu. Não cra só o ministro energico e re- 
formador, qne no seu gabinete delineava e exe- 
cutava as medidas salvadoras, cra tambem o ora- 
dor brilhante e intrepido, que sabia defen- 
del-as no parlamento, e que não recuava deante 
das tempestades que ellas tinham forçosamento 
de levantar entre os interesses feridos. Esse res- 
tabelecimento da pontualidade no pagamento 
dos empregados não se pôde fazer sem se quo- 
brarem bastantes obstaculos. O decreto de 3 de 
dezembro de 1S51 mandava eapitalisar, não só 
os juros das inscripções que estivessem larga- 
meute atrazados, mas tambem os vencimentos 
dos empregados que cstiversem pouco mais ou 
menos n'essas eircomstancias. Só assim se podia 
assegurar o pagamento pontual para o foturo. Em 
pouco tempo Portngal soffria uma verdadeira 
transformação devida å iniciativa ariojada do jo- 
ven ministro. Em pouco tempo refundia-se com- 
pletamente a organisação financeira do paiz, re- 
modelava-se a cireumseripção do municipio de 
Lisboa; aboliu se o velho termo, substituindo-se 
pelos concelhos sub-urbanos de Belem e dos Oli- 
vaes, reformou se a alfandega das Sete Casas, 
fez-se entrar na receita geral do Estado a recei- 
ta proveniente da venda dos bens nacionaes que 
até então coustituia rendimento do Estado, sup- 
primiram-se uma infini fade de impostos anacbro- 
nicos que todosse consubstanetaram na contri- 
buição predial, e Fontes projectou até acabar com 
o contrato do tabaco, levando 4 camara o proje- 
cto de lei que substituiu ao regimen do monopo- 
lio o da liberdade dos tabacos e do sabão, Não 
foi por deante essa lei que 12 annos depois o 
conde ae Valbom apresentava e fazia passar. Ao 
mesmo tempo creava Fontes Pereira de Mello o 
ministerio das Obras Publicas que elle mesmo ia 
gerir, dava 4 construeção das estradas um impul- 
so extraordinario o inaudito, gastando só n'um 
anno em estradas 413 contos de réis, somma euor- 
missima para um tempo em que a reecita geral 
do Estado não snbia a mais de 10:000 contos, e 
Introduzia emfim os caminhos de ferro em Portu- 
gal contratando com mma companhia a constru- 
eção das linhas ferreas de Norte e Léste, creava 
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o estudo da industria e da agricultura em Portu- 
gal, fundando o Instituto Industrial, o Instituto 
Agricola e as quiutas regionaes, ereava o consc- 
lho de obras publicas. A tudo attendia a sua 
actividade exuberaute e que dificuldades tiuha 
de superar, que preconceitos a vencer, que roti- 


na a destruir! Que opposição encontrou aqui co- | 


mo em toda a parte a idéa fecundissima dos ca- 
minhos de ferro! Como elle teve de luctar na ca- 
mara, onde os mais moderados diziam que basta- 
va um caminho de ferro ao paiz, ao que elle res- 
pondia que muito lhe custava a conteutar-se com 
dois. E as estradas que brotavam por toda parte, 
modificando completamente as condições econo- 
mieas do paiz! que trausformação incalculavel, 
que tornou esse periodo tão brilhante, tão jubilo- 
so e tão florido de esperanças que não fôram il- 
ludidas, mas cuja realisação foi estragada por 
tantos males imprevistos! Emquanto Fontes as- 
sim se occupava da reorgauisação do paiz, discu- 
tia-sc e approvava se nas camaras constituintes 
o Acto Addicional á Carta, que introduzia na 
coustituição algum:s modificações importantes, 
das quaes a mais importante era sem duvida a da 
transformação das eleições indirectas em elti- 
ções directas. Tiuha-se chegado a 1853, eo mi- 
nisterio, já com dois annos de existencia, tendo 
feito tautas reformas importantes, não podia dei. 
xar de se considerar n'uma situação critica, por- 
que a opposição que cmmudecera no principio, 
começava de novo a procurar ensejo de o ferir, 
com tautas mais probabilidades de exito quanto 
o conde de Thomar, que, durante os primeiros 
tempos como quasi desapparecera da seena poli- 
tica, voltava já á camara dos pares e prepara- 
va-se para fazer opposição. O ministerio, porém, 
contava no seu seio tantos oradores que podia 
entrar em campanha sem receio. Quando Fontes 
entrára para a marinha, entrára tambem para a 
justiça e negocios ecclesiasticos o bispo do Al- 
garve Fonseca Moniz, mas este nem ehegáia a 
tomar posse, de fórma que Rodrigo da Fonseca 
tomára á sua conta a pasta da justiça conjuncta- 
mente com a do reino que já estava gerindo, quan- 
do a saida de Silva Ferrão, que se uão enten- 
dia coma pasta da fazenda, chamou a este ultimo 
ministerio Fontes Pereira de Mello. Conservar 
Juntamente o ministerio da marinha era impos- 
sivel. Aproveitou-se o ensejo para se fazer uma 
nova recomposição. Eutraram no goveruo Anto- 
uio Luiz de Seabrae Almeida Garrett. O primei- 
ro tomou a pasta da justiça, Almeida Garrett a 
dos estrangeiros e Jervis, que oceupava esta ul- 
tima, passou para a da marinha. Assim tiuha o 
ministerio tres oradores de primeira ordem, ca- 


da um no seu genero: Garrett, Rodrigo da Fon- | 


seca e Fontes, um orador excellente debater co 

mo dizem os inglezes, Seabra, e dois que sabiam 
manter se uo seu logar, embora estivessem longe 
de ter altos predicados oraturios, Saldanha e Jcr- 
vis. Infelizmeute uma dissidencia entre Garrett 
e os seus collegas, dissidencia em que Garrett 
não tinha a minima razão, fez com que o grande 
poeta saisse do ministerio; Scabra, que entrára 
com elle, com elle quiz sair, e aqui fica de re- 
pente o governo reduzido a quatro ministros e 
em que oceasião! Quando o conde de Thomar, 
um verdadeiro atbleta, reapparecia na tribuna, 
quando Garrettse iajuntar ás phalanges opposi- 
cionistas, e sobretudo quando vinha um aconte- 
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cimeuto desastroso aggravar as dificuldades da 
situação. No dia 15 de novembro de 1853 morria 
inesperadamente D. Maria IL; seu filho primoge- 
nito, D. Pedro, apeuas contava 16 annos. Impu- 
punha-se por conseguinte uma menoridade de- 
baixo da regencia de el rei D. Fernando. Ora as 
menoridades são periodos sempre escabrosos, e 
o governo achou-se realmeute em situação difti- 
cìl. O duque de mais a mais não quizera fazer 
uma nova recomposição, de fórma que o duque 
tinha a presidencia e a guerra, Rodrigo o reino 
e ajustiça, Jervis a marinha e os estrangeiros, 
Fontes a fazcuda e as obras publicas. Este tam- 
bem desenvolveu n'essa famosa sessão de 18-4 
uma actividade assombrosa. O duque de Salda- 
nha adoeceu, Jervis não era para grandes luctas, 
de fôrma que os dois miuistros parlamentares 
cram Fontes e Rodrigo, que mal sabiam como 
haviam de acudir a cada instante ás interpella- 
ções que se cruzavam. Na camara dos pares so- 
bretudo foi Foutes admiravel. Tinha na gua fren- 
te o conde de Thomar e o conde da Taipa, o 
mais impertiucute de todos os guerrilhas, pois 
não cessou uma vez só de os bater completamen- 
te. Us factos auxiliavam muito a eloquencia de 
Fontes. A cpposição passava o seu tempo a de- 
clarar que o pagamento cm dia era purameuto 
phantasmagorico, e que essa phantasmagoria ia 
acabar, mas passavam os mezes, passavam os an- 
nos, e a exacta pontualidade nos seua pagamen- 
tos contiuuava a ser a divisa do Estado. Mas 


' Fontes podia não se limitar só a falar nos servi- 


ços que a sua admiuistração prestára aos cm- 
pregados, podia lembrar que tiuha gasto 400 
contos em obras publicas, mas que construira 460 
kilometros de estradas, e tinha 120 em constru- 
cção, fizera 17 pontes, assegurára por meio de 
subsidio a navegação a vapor no Tejo e no Sado 
centre Lisboa cos Açõres, que finalmente não só 
contratára a construcção do caminho de ferro in- 
ternacional, mas tambem introduzira em Portu- 
gal a telegraphia electrica, fazeudo um contra- 
to coma casa Breguet para o estabelecimento 
da rede telegraphica. Ubras que só depois se 
exccutaram, fôram tambem por elle decretadas ou 
iniciadas u'este periodo—taes como o estabele- 
cimento das aguas de Lisboa, o caminho de fer- 
ro entre Lisboa e Cintra, as docas do porto de 
Lisboa. Em tudo se eucoutra em Portugal o ves- 
tigio da acção e da iniciativa de Fontes. Trata- 
va-se, porém, de coroar a obra restabelecendo o 
credito do paiz, arrastado no estrangeiro, em cou- 
sequencia de se não terem pago os dividendos 
dos differentes emprestimos. Por um artigo do 
regulamento do Stock-Exchange nega-se a cota- 
ção n'esse «stabelecimento ass titulos de qual- 
quer Estado que não pague os dividendos dos an- 
teriores emprestimos. Havia muito que Portu- 
gal os não pagava, e portanto os seus fundos não 
tinham cotação no grande mercado financeiro de 
Londres. Ora como podia Portugal perseverar no 
caminho que estava seguindo se tivesse que de- 
sistir de recorrer a capitaes estrangeiros, se não 
pudesse levantar cmprestimos em Londres? Co- 
mo havia de fazer os seus caminhos de ferro, 
continuar no caminho dos melhoramentos se pu- 
desse lançar mão uuica e cxclusivameute de ca- 
pitaes portuguczes? Era evidentemente impossi- 
vel. Mas quein conseguiria abrir essas portas im- 
placaveis? Havia um homem só capaz d'essa em- 
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presa—Fontes Pereira de Mello. Foi elle que 
d'isso pessoalmente se encarregou, Em 1855 par- 
tiu para Londres. Estava-se em novembro. Fon- 
tes encontrou enormes difhenldades, a ponto que 
desanimou, e partiu para Paris completamente 
desalentado; mas iuspirava tantas sympathias 
em toda a parte, era tão bem reccbido na alta 
sociedade politica! Napoleão «II queria conhe- 
cel-o « convidou-o para jantar nas Tulherias; re- 
eehia o com muito singular affeeto a rainha Vi- 
ctoria, e d'ahi resultou que a poueo e pouco os 
financeiros desfranziram o rosto e tornaram-se 
mais trataveis. O Stock Exchange ahriu-nos as 
suas portas e os fundos portuguezes tiveram co- 
tação,e tudo se desfez para se levantar um em- 
prestimo importante cuja somma não seria infe- 
rior a 13:500 eontos, Fontes voltava triumphan- 
tea Portugal, mas ia encontrar as difficuldades 
que deviam resultar naturalmente do melhora- 
mento da nossa situação financeira. Eia eviden- 
te que uma das primeiras condições do aecordo 
de Londres cra o levantamento de novos impos- 
tos. Sem isso não se julgariam sufficientemente 
garantidos os que iam abrir-nos as portas do 
Stock Exchange e garantir por conseguinte aos 
portadores de titulos dos antigos emprestimos e 
aos subseriptores dos novos emprestimos que os 
seus juros lhes seriam pagos integralmente. I'on- 
tes teve por conseguinte de appellar para novos 
recursos. Levantou-os melhorando ao mesmo 
tempo a cobrança e a administração do tributo 
que augmentava, mas o contribuinte, que acha 
optimos os melhoramentos, quaudo lhe apre- 
sentam a conta reage sempre. Não toi dificil 4 
opposição agitar o paiz, e promover a famosa re- 
presentação dos eineoenta mil peticionarios. O 
governo manteve-se comtudo impavido deante 
d'essa tempestade, porque tinha a consciencia 
de que eunpria o seu dever, e fazia o que era 
inevitavel que se fizesse. Apezar dos cincoenta 
mil peticionarios, fez approvar na camara dos 
deputados a lei dos tributos. Na camara dos pa- 
res tinha, porém, que luctar com maiores diffi- 
culdades, e para as vencer precisava de uma for- 
nada. D. Pedro V não lh'a quiz conceder. O go- 
verno pediu immediatameute a sua demissão, 
mas tinha tanto a consciencia da sua fôrça, que 
no proprio dia da sua queda fôram os ex miuis- 
tros alegremente para o theatro e certos de que 
ali o rodeariam tambem essas syinpathias. i) seu 
triumpho, porém, ainda foi mais completo. Suc- 
eedia-lhes o imarquez de Loulé, que organisou 
gabinete no dia 6 de junho de 18:6; mas o novo 
ebefe do gabinete, quando se apresentou å ca- 
mara, declarou que o seu programma era o dos 
seus illustres predecessores. Não se podia pres- 
tar a um gahinete mais completa homeuagem. 
Tal foi o primeiro ministerio de Fontes Pereira 
de Mello, aquelle em que se manifestaram de um 
modo mais glorioso as suas raras qualidades de 
estadista Nunca passou pelos conselhos da co- 
rõa que não deixasse brilhantemente assignala- 
da a sua passagem, mas n'cste gabinete de 1851 
o seu papel foi realmente o de um d'estes glorio. 
sos reformadores, cuja poderosa iniciativa trans- 
forma completamente as condições economicas 
d'uma sociedade e de nm povo. No seguinte mj- 
nisterio de 4869 ia Fontes revelar-se o homem 
politico. À morte de Rodrigo da Fouseca ia fa- 
zer do joven ministro o verdadeiro chete do par- 
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tido regenerador. Na campanha da opposição, 
que durou dois annos e meio representou Fontes 
na camara a ilha Terceira, e a sua palavra tor- 
nou-se notavel tanto nas questões financeiras em 
que foio primeiro, como na questão de Charles 
et Georges, em que pôde hrilhar mesmo ao lado 
de José Estevão, Esta ultima discussão foi o pri- 
meiro golpe no governo historico, que pediu a 
demissão, sendo chama lo a organisar gabinete 
a 1G de março de 1859 o duque da Terceira. 
Fontes entrou então na pasta do reino, e justa- 
tamente porque era clle que representava essen- 
cialmente a pelitica do novo gabinete. Entrava 
para a pasta da fazenda Casal Ribeiro, para a 
das obras publicas Antonio de Serpa, e para a 
justiça Martens Ferrão. Eram os tres homens no- 
vos que iam começar a sua brilhantissima carrei- 
ra. Na pasta do reino ia Fontes deixar profunda- 
mente assignalada a sua passagem. Basta eitar- 
se a nova lei eleitoral, a mais liberal e mais ra- 
zoavel que até então tinha havido; a transferen- 
cia do conselho superior de instrucção pubiica 
de Cóimbra para Lisboa, a reforma do ministe- 
rio, a passagem da Escola Polytechuica para a 
jurisdieção do ministerio do reiuo,a abolição dos 
passaportes, a lei que concedeu pensões aos que 
se tinham distinguido na verdadeira campanha 
coutia a febre amarella, a que mandou proceder 
à reconstrueção do convento dos Jeronymos. Sen- 
tiu-se sempre em todos os ministerios em que 
Fontes entrou, a sua larga iniciativa, o seu es- 
pirito resoluto. Pois hem pouco tempo esteve no 
ministerio do rcino. Bastaram, comtudo os 16 me- 
zes que o geriu, desde 16 de março de 1859 até 4 
de julho de 1860, para que fizesse mais do que 
muitos outros haviam feito em largos annos. À 
politica liberal deve-lhe a lei eleitoral de 1859, 
a instrueção publica a organisação mais justa do 
ensino superior, a beneficeneia a fundação do 
hospital Estephania, e a policia a abolição dos 
passaportes que a sobrecarregavam de trabalho 
inutil, e lhe tirava o tempo mais preciso para se- 
riamente velar pela segurança publica. Mas o 
duque da Terceira morrera, e deixara por conse- 
guinte o gabinete sem presidencia. Às recons- 
trucções, quando são tão radicaes, enfraquecem 
sempre um ministerio, e o gabinete resolveu pe- 
dir a demissão. Succedeu-lhe de novo o ministe- 
rio historico, que atravessou um periodo calami- 
toso, em que teve de se reconstruir a cada ins- 
tante, mas que deu a Fontes Pereira de Mello 
mais uma oceasião de mostrar a elevação do seu 
espirito e dąseu caracter. Um anno depois de 
subir ao poder, succedia ao marquez de Loulé o 
infortunio de assistir á serie de desgraças que 
enlutaran a familia real. Morriao infante D. 
Fernando, logo depois el-rei D. Pedro V, pouco 
depois o infante D. João, e o infante D. Augusto 
chegou a estar, por assim dizer, moribundo. O 
povo, suspeitando crimes, envenenamentos, tu- 
multuava em torno do.paço, e aceusava os mi- 
nistros. Nada mais faeil do que aproveitar essa 
excitação dos animos para jogar ao ministerio 
um golpe mortal. Não o fez Fontes, apezar de es- 
tar dirigindo a opposição. Pelo contrario, deu 
fórça ao ministerio que no principio ĉo anna de 
1862 fez uma larga reeonstrueção, cm que entra 

ram como elementos novos Lobo d'Avila, depois 
conde de Valbom, e Mendes Leal. Den certa fôr- 
ça ao ministerio a questão das irmãs de carida- 
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de francezas. N'essa questão, foi incontestavcl- 
mente Fontes Pereira de Mello arrastado pc- 
los magnates do seu partido. Na discussão Fon- 
tes collocou a questão n'um terreno solido e jus- 
to, mostrando que o ministerio que queria expul- 


sar as irmãs de caridade era o mesmo que as | 


admittira e chamára. Seguiram, porém, um cami- 
nho menos racional, posto que defendessem um 
principio sagrado, o da liberdade de consciencia, 
que queriam, comtudo, applicar erradamente al- 
guns outros dos principaes membros do partido 
regenerador. Foi um erro, que além de outros 
inconvenientes, teve o de pôr ao lado do minis- 
terio, e de inscrever por conscguinte no partido 
progressista-historico, o grande orador José Es- 
tevão. Em 186! começou o desmoronamento do 
ministerio. A saida de Lobo d'Avila, que assi- 
gualara com algumas medidas rasgadas, como a 
da suppressão do monopolio do tabaco, a sua pas- 
sagem pelo ministerio da Fazenda, abalou pro- 
fundamente o governo. Seguiu-se-lhe a remode- 
lação que levou ao poder por pouco tempo Ayres 
de Gouveia, Mathias de Carvalho, ete. Procurou 
porém o partido historico, aiuda depois de per- 
der a presidencia do marquez de Loulé, organi- 
sar governo, maso partido progressista que as- 
sim estrebuchava, era uma fracção miuima do 
partido, agrupado em torno de Lobo d'Avila. Pa- 
ra o derrubarem, contudo, eutenderam os dois 
grandes partidos que deviam fundir-se. Assim sc 
fez, e cm 1865 08 dois partidos reuuidos conse- 
guiram derrubar o ministerio presidido pelo con- 
de d'Avila. No ministerio fusionista que se lhe 
seguiu, predominava, comtudo, o partido regene- 
rador. Tinha a presidencia Joaquim Antonio de 
Aguiar e entrava no ministerio do Reino Mar- 
tens Ferrão, no da Fazenda Fontes Pcercira de 
Mello. As outras pastas pertenceram a diversos 
ministros, atè quea mortc successiva dos dois 
ministros da Guerra, conde de Torres Novas e 
Pinto da França, fez com que Fontes fôsse cha- 
mado interinamente ao ministerio da Guerra. O 
gabinete que geriu o paiz definitivamente du- 
rante dois annos, foi assim composto: presiden- 
cia Joaquim Antonio de Aguiar, reino Martens 
Ferrão, fazenda e interino da guerra Fontes, ex- 
traugeiros Casal Ribeiro, obras publicas João 
de Andrade Corvo, justiça Rarjona de Freitas, 
que representava o partido historico n'essa orga- 
nisação ministerial. Havia já muito que Fontes 
Pereira de Mello, que ia subindo postos no cor 
po de engenharia, apezar de andar afastado do 
serviço militar por outras exigencias do serviço 
publico, estava chamando a attênção e as sym- 


pathias do exercito. O discurso que pronunciára | 


na camara como deputado da opposição, em 
1850, sobre a questão militar, fôra muito apre- 
ciado. A sua nomeação para o cargo de ministro 
da Guerra foi portanto saudada com verdadeiro 
euthusiasmo, justificado immediatamente por 
muitas medidas, que o tornaram o ministro da 
Guerra mais notavel do periodo constitucional. A 
9 de maio de 1866 tomava couta d'aquella pasta, 
a 9de junho ordeuava a formação do campo de 
manobras em Tancos, em outubro já ali fazia os 
exercicios necessarios uma divisão commandada 


pelo visconde de Leiria. Com admiravel activi- | 


dade introduziu logo no nosso exercito as impor- 
tantes modificações introduzidas lá fóra no ar- 
mamento. Comprava as espingardas Eufield e 
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Westley Richard, que eram as melhores do seu 
tempo, e que o ficaram sendo por largo periodo, 
comprava cartuchos, introduzia importantes me- 
lhoramentos no Arscnal do Excreito, ali mandava 
construir um grande numero de peças de artilha- 
ria, multiplicava as instrucções para o transpor- 
te das tropas e para a orgauisação do serviço sa- 
nitario cm campanha. Em setembro d'essc anno 
apresentava o seu primciro e adtiniravel relato- 
rio do Ministerio da Guerra. Em 1861 creava o 
Moutepio Militar, e promulgava o regulamento 
geral para o serviço dos corpos do exercito. li 

setembro d'essc anno manobrava de uovo no cam- 
po de Tancos uma divisão commandada pelo gc- 
neral José Gerardo Ferreira Passos. EÈ entretau- 
to entregava-sc tambem com intercsse ao servi- 
ço do Ministerio da Fazenda. As vastas despezas, 
que fôra preciso tazer para se transformar a si- 
tuação economica, não podiam cvitar que sc pe- 
dissem sacrificios ao paiz. Foutes Pereira de 
Mello fez promulgar a lei do imposto do consu- 
mo, que a opposição combatcu energicamente 
conseguindo agitar facilmente o paiz, como já o 
havia feito em 1856 c 1860. Foi isso que occasio- 
vou o movimento chamado da Janeirinha, de que 
resultou a queda do miuisterio, sendo substituido 
por outro, organisado pelo conde d'Avila, e alei 
do imposto de consumo foi revogada. Fontes Pe 

reira de Mello combateu fortemcute este minis- 
terio e depois o do bispo de Vizeu, que pouco 
tenpo duraram. Anno e meio depois subiu ao po- 
der o ministerio progressista historico, presidido 
pelo marquez de Loulé, e em que entrava Lobo 
d'Avila, como prova de que se haviam reconci- 
liado as duas fracções do partido historico, co- 
nhecidas pelos nomes de unha branca e unha pre- 
ta. Comtudo, Foutes Pereira de Mello entendeu 
que a fusão pactuada cm 1865 continuava a exis- 
tir, e assegurou em nome do partido regenerador, 
a sua adhesão completa. Fontes Pereira de Mel- 
lo que em 7 de maio de 1866 fôra nomeado consc- 
lheiro de Estado, foi eleito par do reino a 18 de 
janeiro de 1870. Vindo a revolta de 19 de maio 
d'este anno promovida pelo marechal duque de 
Saldanha,o ministerio Loulé caiu, sendo substitui- 
do pelo dos cem dias, organisado e presidido pelo 
marechal, ministerio que um golpe de estado 
derrubou. Seguiu-se outro, que pouco depois foi 
substituido pelo do conde d'avila, que já então 
havia sido elevado a marquez, ministerio com 
elementos reformistas, que perdeu no principio 
de 1871 com a saida do bispo de Vizeu. A 13 de 
setembro d'este anno subiu novamente ao poder 
o partido regencrador, scado o primeiro a que 
presidiu Fontes Pereira de Mello, que sc encar- 
regou das pastas da Fazenda e da Guerra, dei- 
xando a da Fazenda cm 1372, cm que foi substi- 
tuido por Antonio de Serpa Pimentel, Este imi- 
nisterio desempenhou admiravelmente a alta 
missão de reconstituir o paiz, que a Janeirinha 
e os ministerios ephemcros que d'ella sairam, 
desorganisára completamente. O credito e a ri- 
queza publica clevaram-se rapidamente, e o paiz 
com plena confiança no futuro, tão audaciosa- 
mente se lançou no caminho das empresas auda- 
ciosas, que do exaggero que teve csse moviinen- 
to resultou a crise bancaria de 1870, que podia 
ter tido serias consequencias se não estivesse no 


| oder o ministerio presidido por Fontes Pereira 


de Mello, que a tudo occorreu c tado remediou 
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Entretanto na pasta de que mais especialmente 
se encarregára, a pasta da Guerra, continuava 
Fontes a mostrar a sua poderosa iniciativa. O 
exercito, que em 1867 d'elle recebera o seu cx- 
cellente armameuto de infantaria, recebeu cm 
1873 optima artilharia, sentindo um verdadeiro 
enthusiasmo quando na revista de 24 de julho de 
1374 desfilaram por deaute de el rei as brilhan- 
tes peças Krupp, compradas por Fontes Pereira 
de Mello. Recebia ao mesmo tempo um poderoso 
impulso a fortificação de Lisboa, obra querida do 
marquez de Sá da Bandeira. O relatorio de 1574, 
relativo ao ministerio da Guerra e assignado por 
Fontes, é um monumento digno de figurar ao la- 
do do outro de 1867,a que ae referimos. De- 
vemos tambem notar o accrto com que proce: 
deu Fontes Percira de Mello na dillicil situa- 
ção que crcára ao nosso paiz a revolução repu- 
blicana de Hespanha, sabendo sempre manter-se 
n'uma correcta neutralidade, sem favorecer um só 
dos partidos que se digladiavam no paiz vizinho, 
e cujos campeadores tanta vez procuravam, nas 
suas luctas civis, asylo na nossa fronteira. A 3 
de março de 1871, o ministerio eucontrando uma 
ccrta frieza na maioria fatigada, e uma certa dif. 
ficuldade nos debates parlamentares resultante 
de um incommodo pertiuaz do scu presidente c 
de uma doença de Antonio de Serpa, pediu a sua 
demissão, sendo ehamado a organisar gabinete 
o marquez de Avila. À situação não mudara sen- 
sivelmente porque o marquez de Avila, com os 
scus amigos apoiava o gabinete Fontes, e só d'el 

le se afastára n'alguns pontos ligelros. Mas a 
entrada, no ministerio, de Barros e Cunha, mein- 
bro do partido progressista, e que se mostrou 
radicalmente adverso à gerencia regencradora, 
fez com que na sessão legislativa de 1878 a maio- 
ria que continuava a ser regeneradora, infligis- 
se um cheque ao governo. O soberano conformou- 
se com o voto da camara, e a 25 de jauciro de 
1878 Fontes Percira de Mello foi de novo cha- 
mado a organ'sar governo. Conservando a presi- 
dencia e a pasta da Gucrra, cbamou Fontes ao 
ministerio do Reino Antonio Rodrigues Sampaio, 
ao da Justiça Couto Monteiro, ao da Fazenda An- 
tonio de Serpa Pimentcel,ao da Marinha Thomaz 
Ribeiro, ao dos Estrangeiros Andrade Corvo, e 
ao das Obras Publicas Lourenço de Carvalho. No 
verão de 1817, Fontes Pereira de Mello fizera pe- 
la Europa nma viagem de recreio, e em toda a 
parte fôra acolhido com as mais levantadas lon- 
ras que se podiam couceder à um ininistro, e a 
um ministro de um paiz pequeno como Portugal. 
Estando elle a assistir 4 sessão da camara dos 
deputados em Madrid, reeebeu d'essa camara uma 
manifestação extraordinariamente honrosa. Em 
Frauça e na Allemanha teve dos elicfes d'esses 
estados as mais solemnes provas de consideração 
e de estima. Como os jornacs hespanhoes disscs- 
sem que elle audava viajando emquanto não vol- 
tava ao poder, que lhe viria em breve parar ås 
mitos, nrmentras vuelve,o ministerio que formou 
recebeu da opposição em Portngal a alcunha do 
ministerio do mientras vuelve. Era cifectivamente 
uma restauração, com todos os inconvenientes 
que sempre seguem as restaurações, e Fontes 
Pereira de Mello bem o sentira, tanto que foi 
com dificuldade que os seus amigos o arrastoram 
para esse caminho. Os progressistas, que em 
1576 ao tinham fundido n'um partido, juntaudo- 
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sc os bistoricos e os reformistas pclo pacto celc- 
brado na Granja, e que esperavam assim subir 
ao poder, logo depois da queda do marquez de 
Avila, irritaram se com a solução que a corôa 
déra 4 crisc miaisterial,e abriram a celebre 
campanha da aggressão directa ao monarcha, 
iniciada pelo Diario Popular com o famoso arti- 
go das creanças loiras, e pelo Progresso com um 
artigo uão mcuos violento. As cleições de 1878, 
se bem que tivessem dado ao ministerio uma for- 
te maioria, tinlam levado tambem ao parlamento 
bastantes deputados da opposição, a campanha 
parlamentar estava sendo rude e fatigadora. 
Foutes foi o primeiro a entender que não devia 
teimar em sc conscrvar no governo, onde se sen~ 
tia fraco, e em maio de 1819 pediu a demissão do 
gabiuete, que lhe foi concedida, seudo chamado 
Anscimo Braamcamp a organisar gabinete. Ge- 
riu Ansclmo Braamcamp, com a presidencia, o 
ministerio dos Negocios Estrangeiros, tevc a pas- 
ta do Reino sr. José Luciano de Castro, a da 
Fazenda Barros Gomes, a da Guerra João Chry- 
sostomo de Abreu e Sousa, a da Marinha marquez 
de Sabugosa, a das Obras Publicas Augusto Sa- 
raiva de Carvalho. Pouco tempo durou este mi- 
nisterio, posto que Fontes Pereira de Mello na 
camara dos pares não fizesse senão uma opposi- 
ção moderada. Assim atravessou este ministerio 
scm grandes embaraços o anno de 1880, até que 
uo principio de 1381 os embaraços se accumula- 
ram, c a questão de Lourenço Marques provo- 
cou agitação e um debate parlamentar, que deu 
origem a uma moção de desconfiança na camara 
dos pares. O ministerio caiu, c a 25 de março de 
1581 organisou-se um gabinete, em que Fontes 
Pereira de Mello não quiz eutrar, posto que o 
constituisse o partido regenerador. Achava que 
estivera pouco tempo fóra do poder. O gabinete, 
posto que effcetivamente organisado por Fontes, 
teve como presidente o ministro do Reino Anto- 
nio Rodrigues Sampaio. Pouco tempo depois mor- 
ria o duque d'Avila c de Bolama, presidente da 
camara dos parcs, e essa presidencia, como era 
natural, foi dada a Fontes Pereira de Mello. Di- 
gamos de passagem que Fontes, que tinha as 
mais altas distincções honorificas, tivera duas 
honrarias bem raramente coucedidas em Portu- 
gal a quem não fôssc principe de sangue,-a or- 
dem da Annunciada da Italia e a do Tosão de 
Ouro da Hespaula. Como era natural, pouco tem- 
po sc couscrvou fóra do gabinete. No dia 11 de 
novembro do mesmo anno de 1881 era Fontes en- 
carregado de organisar novo governo. Tomava a 
presidencia, a pasta da Guerra interinameute, e 
ada Fazeuda em substituição de Sauches de Cas- 
tro e Lobo Vaz que saiam; para a pasta do Reino 
chamava Thomaz Ribeiro, para a da Justiça pas- 
sava Jolio de Vilheua que deixava a pasta da 
marinha Mello a Gouveia, para a dos Negocios 
Estrangeiros que fôra exercida nos ultimos mezes 
interinamente por Hintze Ribeiro, entrava Anto- 
nio de Serpa Pimentel, c ficava Hintze Ribeiro 
com a pasta das Obras Publicas. Na gerencia da 
Fazenda mostrava mais uma vez Fontes Pereira 
de Mello oseuc racter pratico e resoluto, aban- 
bonando vis thcorias de imposto, e recorrendo 
simplesmente ao imposto que mais rapidos o va- 
linsos recursos podia produzir, o addicional de 
6 “lo que elfectivameute accrescentou logo 1:000 
contos ás reccitas do Estado, Em 1833 houve no- 
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va modificação ministerial. Thomaz Ribeiro foi 
substituido por Barjona de Freitas, Julio de Vi- 
lhena por Lopo Vaz de Sampaio e Mello, Barbo- 
sa du Bocage, que já snbstituira no principio de 
1883 Mello Gouveia na Marinha, ia agora substi- 
tuir Antonio de Serpa Pimentel no ministerio dcs 
Negocios Estrangeiros, e Pinheiro Chagas toma- 
va conta da pasta da Marinha, Hintze Ribeiro 
substituiu na pasta da Fazenda Fontes Percira de 
Mello, que ficava só com a presidencia e a Guerra, 
e Antonio Augusto de Aguiar entrava para o mi- 
nisterio das Ubras Publicas. Este novo ministe- 
rio tinha uma missão principal: modificar a cons- 
tituição do Estado por um novo Acto Addicional 
á Carta, que eflectivamente se promulgou em 
1885, que transformou a camara dos parcs de 
hereditaria em vitalicia. No anno de 1534 mos- 
trava Fontes, como ministro da Guerra, mais 
nma vez a sna rasgada iniciativa. A reforma da 
organisação do exercito data d'esso tempo. Por 
ella se crearam seis novos regimentos de infan- 
taria, Cois de cavallaria, um de artilharia, se 
transformaram os batalhões de caçadores em re- 
gimentos, se déram dois majorcs a cada regimen- 
to, commandando cada um d'elles um batalhão, se 
lançaram as bases da organisação da 1.º e da 2.º 
reserva. Antes de sair do ministerio, den tam- 
bem Fontes Pereira de Mello um largo impulso 
à organisação dos torpedos, comprando novos 
torpedeiros, que só depois da sua saida do go- 
verno chegaram a Portugal. Em fevereiro de 
1585 sairam do goveruo Antonio Augusto de 
Aguiar e Lopo Vaz de Sampaio e Mello. Não fô- 
ram, porém, substituidos; tomou Fontes conta da 
pasta das Obras Publicas, e Barjona de Freitas 
juntou á pasta do Reinoa da Justiça.Ainda a Fon- 
tes Percira de Mello, como ministro das Obras 
Publicas, coube a gloria de fazer votar a lei das 
obras do porto de Lisboa, cuja iniciativa coube- 
raa Antonio Augusto de Aguiar. Em novembro 
de 1685 preenehiam se as duas vagas que havia no 
ministerio, entrando Thomaz Ribeiro para a pas- 
ta das Obras Publicas e Manuel d'Assumpção pa- 
ra a da Justiça; mas a situação regeneradora 
contava já cinco annos de governo, e aproxima: 
va-se por conseguinte o seu termo. Tendo Fon. 
tes pedido a demissão do gabinete a que presi- 
dia, foi o gr. conselheiro José Luciano de Cas- 
tro encarregado de organisar o ministerio. Reco- 
lhendo-se então å vida particular, fez de novo 
uma viagem ao estrangeiro. No principio do anno 
de 1837 preparava-se para encetar uma campa- 
nha de opposição contra o gabinete, e estava di- 
rigindo activameute os trabalhos eleitoraes, 
quando falleceu d'uma rapida doença. A sua mor- 
te causou a maior sensação, tanto a amigos co- 
mo a advcrsarios, e a sua falta foi geralmente 
sentida, porque se perdera um dos maiores esta- 
distas de Portugal. O seu fuceral foi uma home- 
nagem, verdadeiramente, imponentissima e sole- 
mne. Fontes Pereira de Mello falleceu no posto 
de general de divisão; foi governador da Com- 
panhia do Credito Predial Portuguez e presi- 
dente do Supremo Tribunal Administrativo; foi 
tambem presidente da commissão central do Pri- 
meiro de Dezembro de 1640, que promoveu a 
inauguração do mounmento aos Restauradores, a 
qual se realisou cm 28 de abril de 1886, com to- 
da a solemnidade, assistindo el-rei D. Luiz e o 
priucipe D. Carlos, mais tarde D. Carlos I, Fon- 
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tes Pereira do Mello era condecorado com as sc- 
guintes ordens: Tosão de Ouro c da Annunciada, 
Já citadas; gran-cruz da Torre e Espada e de S. 
Bento de Aviz; Legião de Honra de França, de 
Leopoldo da Belgica, S. Mauricio e S. Lazaro de 
Italia, Cruzeiro do Brazil, Merito Militar e Iza- 
bel a Catholica de Hespanha, Leão da Hollanda, 
da Corôa de Sião, do Sol Nascente do Japão, 
Leão da Persia; outras diversas commendas c o 
collar de Carlos 111, de Hespanha. Dos innumeros 
discursos pronunciados por elle nas camaras le- 
gislativas, quer na qualidade de deputado, quer 
na de ministro da Corõôa. parece que fôram publi- 
cados em separado sómente os seguintes: Dis- 
cursos do sr. ministro da Fazenda Fontes Pereira 
de Meilo, pronunciados nas sessões de 6,7 e 9 de 
dezembro de 1865 a respeito da novação do con 
trato do caminho de ferro do sul e sueste, Lisboa, 
1865; Discurso acêrca dos impostos de consuno, 
pronunciado na camara electiva na sessão de 13 
de março de 1667, Lisboa, 1867. Foi durante al- 
guns annos collaborador na Kevista militar, e 
por vezes teve parte na redacção da Jevolução 
de Setembro e de outros jornaes políticos. 
Pereira de Mello (D. Antonio da Trindade 
de Vasconcellos). Arcebispo de Gôa, bispo de Be- 





ja e de Lamego, etc.. N. a 28 de acosto de 1312, 
fal. em Lixa, freguezia de Figueiró, a 19 de no- 
vembra de 1895. Profcssou em 7 de abril de 1831, 
não sabemos em que ordem, cursando a faculda- 
de de Theologia, em que se formou, depois de se- 
rem eatinctas as ordens religiosas. Foi secreta- 
rio do patriarcha D. Guilherme, regendo simul- 
tancamente diversas cadeiras de Theologia no 
paço de S Vicente de Fóra, e depois desembar- 

ador da Relação e Curia patriarchal, conego da 
sé de Lisboa e juiz supplente da secção de re- 
cursos pontificios Em 1851 acompanhou a Roma 
o patriarcha, sendo por essa occasião agraciado 
pelo papa Pio IX com o titulo e honra de seu 
camarista secreto. N'esse n:esmo anno foi apre- 
sentado arcebispo de Gôa, e confirmado bispo de 
Beja em 1861, sendo transferido dois annos de- 
pois, 1863, para o bispado de Lamego. A' sua 
| iniciativa se deve a reorganisação do seminario 
| d'aquella diocese, o que se prova quanta atten- 
cão lhe mereceram sempre os assumptos que se 
relacionassem com o progresso do ensino eccle- 
| Biastico. Era o decano do episcopado nacional, e 
como tal respeitado e cons derado por todos. Em 
1:69 assistiu em Roma ao concilio do Vaticano. 

Pereira de Meilo (João Fontes). Governador 
de Cabo Verde, ministro da marinha, vogal do 
Conselho Ultramarino, chefe de divisão da arma- 
da, socio da Academia Real das Sciencias, ete . 
N. em Elvas a 25 de janeiro de 1780, fal. em Lis- 
boa a 28 de outubro de 1856. Era filho de Joa- 
quim José Pereira de Mello e de Maria Eugenia 
de Oliveira Fontes. Scguindo a carreira naval, 
assentou praça na companhia dos guarda-mari- 
unhas em 1800, e completando o curso cm 1803, 
foi o primeiro guarda -mariuha qne recebeu o pre- 
mio extraordinario que mais de 30 annos depois 
seu filho tambem recebeu. Terminado o curso 





com tal brilho, desejaram os lentes qne elle ficas- 
se no corpo docente da Escola, e effectivamente 
ali ficou como lente substituto c professor de es- 
grima até 1808. Apenas sc restabeleceu em Por- 
tugal o dominio do scu legitimo soberano, Fon- 
tes foi nomeado para embarcar na fragata Car- 
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lota, o ir eruzar no estreito de Gibraltar. No 
principio do anno de 1811 passou para o bergan- 
tim Gaivota, e teve oeeasião de mostrar a sua pe- 
rieia e a sua bravura, porque na bahia de Cadiz, 
que estava n'essa oceasião cercada pelos franeezes 
salvou o bergantim, precisando para isso de pas- 
sar duas vezes por baixo das baterias franeezas, 
de Trocadero e de Mataguda. Pouco depois passou 
para a esquadrilha do Algarve, e ali prestou 
bastantes serviços, tanto que em 1813 foi nomea- 
do para commandar essa esquadrilha que tinha 
por prineipal intuito defender a eosta portugueza 
contra a peste. Em 1816 vamos encontral o como 
capitão-tenente na esquadra do Rio da Prata, 
commandando o bergatim Lebre, e fazendo eom 
elle as campanhas de vontevideu e ! io ?a Prata. 
Em março do 181% regressou $ Europa, e em no- 
vembro d'esse mesmo anno reeebeu o commando 
do bergantim Tejo, eom o qual fez durante un: 
poueos de annos um eruzeiro quasi incessante do 
guarda eostas Já tinha direito em 1821 a um eer- 
to deseanço, porque havia 13 annos, póde di :er- 
se, que andava constantemente no mar. N'esse 
anno do 1521 foi nomeado eommandante da eor 
veta Calypso, e enearregado do registo do Forto. 
Em 1:25 foi nomeado eommandante da eompa- 
nhia dos guardas marinhas, e durante 13 annos 
exereeu esse logar. Serviu-lhe nos 5 annos em 
que D. Miguel domiuou em Portugal, para lhe 
evitar o ter que se manifestar por qualquer dos 
dois partidos, limitando se ao cumprimento exa. 
eto dos seus modestos deveres. Era elle comman- 
dante da escola quando ali entron como alumno 
e ali completou o seu curso o grande estadista, 
de quem foi pae Em 1838 era nomeado inspeetor 
do arsenal e iutendente da marinha. Em 1839 era 
despachado governador de Cabo Verde, e para 
lá partiu levando seu filho Antonio como seu aju- 
dante. Voltando ao reiuo em 1842 foi nomeado 
admiuistrador geral das mattas do reino. Exer- 
eeu por bastante tempo esse eargo, e em 2 de 
agosto de 1541 toi chamado a entrar no ministe- 
rio organisado pelo duque de Saldanha, depois de 
subjugada a revolução da Maria da Fonto. N'elle 
entraram, como ministro do Remo Antonio de 
Azevedo Mello e Carvalho, Fran-iseo Antonio 
Fernandes da Silva Ferrão como ministro da Jus- 
tiça, Marino Miguel Franzini como ministro da 
Pazenda, ministro da Guerra o barão de Almo- 
falla, ministro dos Negoeios Estrangeiros o barão 
da Luz. João Fontes ia gerir a pasta da Marinha. 
Durou apenas quatro mezes este ministerio, que 
foi cognominado o miuisterio primavera, porque 
teve a ingenuidade Ge se não metter em cleições 
e de deixar o povo escolher livremente quem lhe 
parecesse melhor. No anuo immediat, saia seu 
filho eleito deputado por tabo Verde, provincia 
que elle, apezar de estar proximo dos 70 annos, ia 
outra vez governar D'esta vez não o acompauhou 
seu filho que estava já na eamara fundando a sua 
grande reputação. Quando voltou tres annos de- 
pois, tendo concluido o seu tempo de governo, on 
eontrou seu filho gerindo a pasta da Marinha e 
do Ultramar, que ello proprio gerira quatro an- 
nos antes, So elle teve uma grande satisfação, 
vendo o brilhante papel que seu filho estava re- 
presentando, não a teve decerto menor seu filho, 
quando, ao organisar o Conselho Ultramarino, 
pôde e com toda a justiça nomear para membro 
d'essa alta corporação seu proprio pae, que a isso 
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tinha direito por todas as 1azões, não sendo por. 
eerto uma das menores o ter exereido duas vezes 

o logar de governador d'uma das nossas provin- 
eias ultramarinas. João de Fontes Pereira de 

Mello era soeio da Academia Real das Seiencias 

desde 1834, devendo essa hon a ao facto de ter 

eseripto: Tratado do apparelho, livro de nautica 

muito apreeiado. Tinha easado eom D. Jaeinta 

Venaneia Rosa da Cunha Mattos, parenta do ce- 

lebre general brazileiro Raymundo da Cunha e 

Mattos. Foi, como aeima fiea dito, pao do grande 

estadista Antonio Maria de Fontes Pereira de 

Mello. 

Pereira de Mello (João Augusto Fontes). Ca- 
pitão de fragata, seeretario e ajudante d'ordens 
do inspeetor do Arsenal de Marinha, ete. Assen- 
tou praça em 1t de novembro de 1872. Tem eom- 
mandado o vapor D. João I, a laneha eanhoneira 
Laje, o vapor Lidador, a laneha-eanhoneira Zai- 
re, a Sado, ete. Foi o autor da estação subma- 
rina Fontes, sendo o maehinista naval de primeira 
elasa: Franeiseo Antonio Sequeira, e eonstru- 
tor do modelo d'esta estação, que tão bons re- 
sultados deu nas experieneias realisadas no fim 
do anno de 18%3. Em 1871 apresentou o seu pri- 
meiro trabalho, ao qual deu p nome de nova ma- 
china de vapor. Depois de repetidas experieneias 
com excellentes resultados, sendo algumas reali- 
sadas na Eseola Polyteehuiea, em 1880 e 1881, 
modificou este seu apparelho, dando-lhe então o 
nome de novo gerador de vapor d'agua. Para es- 
tas experieneias, o ministro da marinha, o vis- 
conde de S. Januario, mais tarde elevado ao ti- 
tulo de eonde, mandou pôr à sua disposição uma 
ealdeira de vapor, e ordenou que no respeetivo 
arsenal se lhe prestasse todo o auxilio. Vendo o 
tenente Fontes que a boa vontade do ministro 
de nada servia ao que elle desejava, em presen- 
ça dos embaraços e obstaeulos de toda a especie 
que lhe levantavam, deu por eoneluidas as expe- 
rieneias com o seu gerador de vapor d'agua, re- 
gistando o proieeto em 1885 juntamente com ou- 
tros tambem sobre eleetrieidade, ainda que de 
menor importaneia, mas que représentavam, com- 
tudo, muito estudo. Não abaudonou, porém, ou- 
tros trabalhos de não menos valia, em que anda- 
va empenhado, ocenpando o primeiro logar o tor- 
pedo dirigivel Como esto fôsse prineipalmente 
destinado å defeza do porto de Lisboa, as exee- 
peionaes condições hydrographieas da barra, 
obrigavam a assoeiar o torpedo a uma estação 
d'onde fôsse lauçado e dirigido no meio do mar, 
bem longe da costa. Em 1888 dava por terminadas 
a suas diligeneias eom respeito à realisação de 
uma estação torpedeira, destinada ao serviço de 
proteeção de torpedos fixos e ao lançamento do 
seu torpedo dirigivel, eujo projecto a este tempo 
já estava tambem eoneluido Era a estação sub- 
mariua. Us planos o modelo fôram apresentados 
em fevereiro de 1890 no ministerio da marinha, 
sendo então ministro o sr conselheiro João Mar- 
ecllino Arroyo, mas, parecendo que não era oeca- 
sião opportuna, não fôram aeeeites, e sendo no- 
vamente apresentados em agosto do mesmo anno, 
fôram submettidos a um estudo O bareo era de 
fórma eylindriea, me lindo 20 m. de eomprimen- 
to por 3,5 de diametro; com 2 heliees, sendo o 
motor a eleetrieidade. O seu armamento deveria 
vompôr-se de quatro torpedos dirigiveis Norden- 
felt e dois torpedos Witehcad nos seis tubos da 
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parte superior do torpedeiro o seis de reforço 
armazenados dentro do bareo. Cada submarino 
deve conduzir 12 a 11 torpedos. Tem um apparo 

lho destinado a fazer mergulhar rapidamente o 
barco, sendo munido d'um apparelho optico que 
lhe permitte vêr tudo quanto se passa a certa 
distancia fóra d'agua, recebendo constantemente 
ar novo. Estc projecto da estação submarina ficou 
archivado depois de rep: tidas, completas e satis- 
fatorias experiencias feitas com pequenos mode- 
los. O sr. capitão de fragata Fontes Pereira de 
Mello tem sido encarregado de muitas e impor- 
tantes commissões, que sempre tem desempenha- 
do com o maior zelo e competencia. O conselhei- 
ro Neves Ferreira, sendo ministro da marinha, o 
encarregou de organisar o districto do Congo. 
Tratava-se de entrar a barra do rio Mºbrigo no 
Ambrizette, cousa que até então só fôra conse- 
guido por mesquinhos catraios. «Vá e se puder 
entrar, eutre,» disse lhe o miniatro. Fontes, en 

tão capitão teneute, não commentou a ordem, 
nem divagou sobre os espinhos da tentativa. Foi. 
Sereno, com a conscicucia do seu saber alcança- 
do por experiencias, com a prudencia de quem 
não fia só do acaso o exito das empresas que cx- 
cedem os limites das forças do homem, andou uns 
tantos dias com a sua lancha canhoneira à es- 
preita do momento opportuno para entrar na 
barra perigosissima de M'brige. Entrou, e depois 
d'elle nunca mais ninguem repetiu a proesa. A 
commissão que exerceu em Macau, sendo com- 
mandante da Zaire, e . o mesno tempo comman- 
dante da estação, merece especial referencia. As 
desordens e morticinins de que fôra annos antes 
theatro o norte da China, não se repercutiram, 
felizmente, n'aquella nossa colonia, mas era pre- 
eiso estar de espingarda ao hombro e olhar prrs- 
crutador para o espaço, na espectativa de qual- 
quer reflexo da lucta dos boxers; uma vez, as for- 
ças de marinheiros, de sentinella ás Portas do 
Cerco, fôram mesmo atacadas de subito por ini- 
migos invisíveis, mas © commandante da Zaire 
prevenira-se e prevenira tudo para um ataque 
provavel; com o seu heroismo caracteristico, pre- 
ferindo a acção a phraseologias inuteis, sabendo 
que Macau só podia coutar com as forças da 
Zaire, bem firme no seu posto, Fontes Pereira 
de Mello, que dorme sempre no seu navio, quaes- 
quer que sejam as commissões que exerça fóra 
da metropole, providenciara tudo para que a de- 
feza fôsse immediata, multipla e a mais proficua 
possivel, ficando aquella colonia ao abrigo d'um 
golpe de mão. O governador, o sr. conselheiro 
Horta e Costa, não podia vontar com melhor auxi- 
liar para essa obra de defeza,o nunca o valoroso of- 
ficial de marinha hesitou em conceder, sob a sua 
responsabilidade, todos os auxilios que as cir- 
cumstancias de momento aconselhavam. A Ordem 
da Armada de 31 de março de 1491 publicou o 
oficio que o governo de Macau, interprete dos 
sentimentos da população d'essa cidade, endere- 
çou ao então capitão -tenente Fontes, quando sous 


be que este official fôra exonerado do commando ` 


da Zaire. O relatorio que Fontes Pereira de 
Mello apresentou á majoria da armada, c no qual 
circumstanciava todos os episodios d'aquella sua 
commissão, por tal fórma traduzia a competencia 
e o acerto das suas medidas, que a majoria não 
hesitou em propôl.o para o officialato da ordem 
da Torre e Espada, que lhe foi concedido. 
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Pereira de Mello (João Carlos de Assis). Fi- 
dalgo cavalleiro da Casa Real; bacharel formado 
em Direito pela Universidade de Coimbra. N. em 
1825, fal. em 5 de março de 140t. Era filho do 
capitão João Agostinho da Cunha Freire de Au- 
drade d'Assis Percira de Mello, que foi um bra- 
vo official do nosso exercito, condecorado com a 
medalha de duas campanhas da guerra Penin- 
sular, e com outras de merito e valor militar. En- 
trou na guerra civil entre D. Pedro e D. Miguel, 
assistindo å Convenção de Evora-Monte. Tinha 
21 annos de cdade, quando concluiu a sua for- 
matura, começando desde logo a sua missão de 
trabalhador incançavel pelas prosperidades do 
seu coucelho, do seu districto, do seu paiz. Por 
diferentes vezes foi secretario da camara dos de- 
putalos, onde a sua palavra ora sempre atten- 
ciossmente escutada. Quando na camara se le- 
vantou uma forte campanha contra os arrozaes, 
foi elle que energicamente protestou, conseguin- 
do fazer revogar o deereto que os extinguia. Ro- 
cusou sempre titulos honorificos, como o de eon- 
selheiro, visconde, cte., que lhe fôram offerecidos. 
Foi deputado durante 10 annos consecutivos, des- 
de 186! até 1874. Foi presidente do centro na- 
cional de Estarreja, c presidente da camara mu- 
nicipal a'aquella villa, durante 18 annos. Exer- 
ceu differentes vezes os cargos de administrador 
do concelho e de juiz substituto. Serviu 8 annos 
como vogal do conselho do districto. Foi membro 
de varias commissões de bencficencia, entre as 
quaes a dc angariar donativos para os doentes 
da capital, atacados da epidemia da febre ama- 
rella, em 1857. Por tal fórma se houve n'esta pie- 
dosa missão, c tão manifesto foi o seu desinteres- 
se, que el-rei D. Pedro V o nomeou fidalgo ca- 
valleiro da Casa Real, com exercicio no paço. 

Pereira de Mello (Joaquim José). Bacharel 
em Direito canonico, pela Universidade de Coim- 
bra, ete. N. a 22 d'agosto de 1790 em Belem. 
Ainda muito novo perdeu o pae, e foi para a 
companhia d'um tio, abbade em Vilia do Conde, 
que começou a educal-o. De lá foi para o Porto, 
oude estudou os preparatorios e em seguida ma- 
triculou-se na Universidade de Coimbra, onde 
tomon o gran de bacharel em Direito canonico 
em fins de 180% Em 1 de janeiro de 1809 fechou 
a Universidade e Pereira de Mello alistou-se no 
corpo academico, d'onde passou para o exercito, 
assentando praça uo regimento 19 d'infantaria 
com a séde em Cascaes. N'esse regimento foi 
promovido a alferes, passando ao regimento n.º 
22, em julho de 1811. Fez toda a campanha pc- 
vinsular, entrando nas acções do Bussaco, Fucn- 
tes de Onor e 1.º cerco de Badajoz. Feita a paz 
geral, e sendo já teneuto na promoção geral do 
exercito, pediu a demissão, e dedicou-se ao es~ 
tudo da jurisprudencia, sendo nomeado advogado 
da extincta Casa da Supplicação, começando a 
exercer a advocacia ein julho de 1816. Professou 
sempre os principios liberaes desde 1820 em que 
foi deputado nos primeiros collegios elcitoraes. 
Desde então envolveu se mais ou menos na po- 
litica liberal c evidenciou-se pela sua dedicação 
ao throno de D. Maria l1, tanto ou tão pouco, de- 
fendendo como advogado muitas victimas da per- 
seguição politica (principalmente militares) que 
en 25 de setembro de 1830, cstando então em 
Almada, onde fôra procurar alítvios para o grave 
estado de sua primeira muller, Gertrudes França, 
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que se achava tubereulosa, foi preso sem pro- 
cesso ás 9 horas da noite eom todos os amigos 
quo o acompanhavam, os quaes eram o dr. Aquino 
da Silva, medico assistente, João Pedro da Silva, 
irmão do primeiro, Altavilla, Franeiseo Ferru 
gento e Manuel Venaneio Deslaudes. Estava tam- 
bem o inglez João Sineh, que pela sua qualidade 
de eidadão da Inglaterra se salvou da violeneia. 
A casa foi cereada e as pesquizas de tal fórma 
fôram levadas a efeito, que, não se respeitando 
o estado da doente, a autoridade fez despejar 
os eolehões da propria eama em que ella se 
aehava prostrada. A infeliz sueeumbiu seis dias 
depois d'estes faetos. Pereira de Mello e os seus 
amigos fôram n'essa noite recolhidos á eadeia da 
villa, o em 45, tres dias depois, removidos, em 
uma falua em que os fizeram embarear, para à 
Torre de S. Julião da Barra. Esteve preso na 
referida praça até prineipios de junho de 18 3; 
então, e em consequeneia da invasão da eholera 
morbus ter alastrado pelo paiz e ter ataeado a 
população da Torre, molestia a já tinham sueeum- 
bido varios presos e d'eutre elles o seu intimo 
amigo Deslandes, toi removido eom uns 5J dos 
seus infelizes companheiros para a eidadella de 


Cascaes. D'esse grupo fazia parte o eelebre ju- | 


riseonsulto Borges Carueiio, que mais tarde sen- 
tindo-so doentê e antes de ser removido para o 
hospital, onde falleeeu em 4 de julho do referido 
anuo, pediu a Pereira de Mello para lhe fazer o 
testamento, doeumento que effeetivamente foi 
escripto por Pereira de Mello debaixo do alpen- 
dre que ainda hoje existe na bateria d'aquella 
eidadella, onde se acha actualmente installada a 
estação telegrapho semaforiea. Passados dias, e 
ainda em julho de 1833, foi de novo removido 
eom os companheiros para a Torre de S. Julião, 
onde eontinuou a conservar se, até que a entra- 
da do duque da Tereeira em Lisboa fez com que 
a guarnição abandonasse a praça, deixando os 
presos enearecrados. Fôram estes que arromba- 
ram as prisões e ficaram de guarnição, até que 
forças militares cos liberaes a fôram guarneeer 
devidamente. Pareee que Pereira de Mello saiu 
da Torre no proprio dia 24 de julho de 1833. 
Restituido à liberdade, foi Joaquim José Pereira 
de Mello nomeado delegado do proeurador regio, 
junto ao juizo de direito da 1.º instaueia, do dia- 
tricto da Mouraria em Lisboa, por deereto de 9 
de novembro de 1533 do imperador D. Pedro. 
Duque de Bragança, regente em nome da rainla 
D. Maria JI, sua filha, e sendo esse deereto re- 
ferendado por José da Silva Carvalho, seu sempre 
dedicado amigo. Excreeu esse logar até 14 de 
março de 1845, dia em que foi exonerado a sou 
pedido, estando esse deereto publicado no Dia- 
rio do Governo n.º 86 de 10 d'abril do dito anno, 
redigido em termos muito lronrosos para o exo 
nerado. Em 2t de novembro do dito anno de 
1835, e por decreto referendado por Joaquim An 
tonio d'Aguiar, foi Pereira de Mello nomeado 
vogal da eommissãe ereada para exame e revisão 


dos papeis e escriptos que se publicassem pela | 


imprensa, logar que desempenhou até á publi- 
cação da lei sobre abusos da liberdade d'im- 
prensa. Tambem por decreto de 21 de maio de 
18314, referendado pelo seu eompauheiro de pri- 
to Bento Pereira do Carmo, foi nomeado eonse- 
lheiro da prefeitura da Provincia da Estrema- 
lura, eargo que exerceu até À extineção das 
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prefeituras em 1835. Publieada então a nova 
lei administrativa, começou a exereer o logar 
de eonselheiro do distrieto deLisboa, e d'este 
conselho de distrieto, com raros intervallos, 
sempre fez parte até 1854. Em l de agosto 
de 1835 foi efeito deputado pelo collegio elei- 
toral da eidade de Evora. A eamara, porém, 
não ebegou a reunir em consequencia da revo- 
lução em setembro d'esse anno. Proeedendo se 
depois, em 1859, á eleição geral de deputados, 
foi eleit; pelo districto de Lisboa e continuou a 
sel o em todas as legislaturas e pelo mesmo eir- 
ceulo, até 1851, em que entrou o governo, chamado 
da Kegeneração. Por deereto de 8 de janeiro de 
1841 foi nomeado eurador geral dos orphãos do 
bairro do Roeio e do Bairro Alto, logar que de- 
sempenhou distinetamente até 20 de março de 
1865. Por ultimo e até ao seu fallecimento foi 
membro da administração do Hospital de S. José. 
Durante este longo periodo de annos advogou 
sempre em todos os tribunaes de Lisboa, sendo 
advogado privativo do Baueo de Portugal desde 
a sua fundação, e foi nomeado vogal de varias 
eommissões de serviço publico, taes como: Com- 
missão ereada por deereto de 28 do novembro do 
1840 para o desenvolvimento do systema judi- 
eial e codificação da Novissima Reforma Judi- 
eiaria; eommissão ereada por decreto de 12 de 
setembro de 1843 para apresentação d'um pro- 
jeeto de tabella dos emolumentos dos salarios 
Judieiaes. Por deereto de 19 d'agosto de 1348 foi 
nomeado vogal e seeretario da commissão para 
eonfeeeionar as propostas de lei necessarias pa- 
ra completar a organisação do poder judicial; fi- 
nalmente, por decreto de 2 de julho de 1851, re- 
fereudado pelo duque de Saldanha, foi nomeado 
membro da commissão, enearregada da formação 
d'um projecto do Codigo Penal Militar. Em todos 
os decretos que dissolveram estas comissões, 
fòram os seus membros louvados pela intelligeu- 
cia, acerto e promptidio eom que desempeuha- 
ram taes ineumbeneias. Falleeeu em julho de 
1570, tendo eompletado quasi oitenta annos de 
vida. Duraute elles foi estudaute até aos 19; fez 
5 annos de serviço militar em campanha: 16 foi 
exelusivamente advogado: tres annos esteve pre- 
so como constitucional; durante os ultimos 31 an- 
nos da sua vida, fazendo sempre profissão de 
advogado, foi “6 annos magistrado judicial, 2% 
annos fez serviço administrativo, e foi deputado 
ás camaras legislativas durante 12 aunos. 
Pereira de Mello (José Leite de Vasconcellos 
Cardoso) Medico, philologo, conservador da Bi- 
bliothcea Nacional de Lisboa, professor da ca- 
deira de numismatiea, do eurso de bibliotheeario- 
arehivista, ete. N. ma poa de Uearha, do 
eoneelho de Tarouea, a 7 de julho de 18:8, sendo 
filho de José Leite Pereira de Mello Cardoso e 
Vasconcellos, e de sua mulher, D. Maria Henri- 
queta Leite de Vasconeellos Pereira de Mello, 
ambos deseendentes d'uma nobre casa de Rezen- 
de. Começou a frequentar osestudos preparatorios 
no Porto em janeiro de 1876, e matriculando-se 
depois na Escola Medico-Cirurgiea da mesma ci- 
dade, completou o eureo em 24 de julho de 1886, 
defeudendo uma these intitulada Evolução da 
linguagem, e foi approvado plenamente, com lou- 
vor. fm 20 de dezembro do referido anno de 
1886 reecbeu o premio chamado Macedo Pinto 
«por o considerarmos eomo o mais distincto dos 
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estudantes que findou o curso da Escola cm 1586», 
segundo diz no diploma o director e o conselho 
da lscola. Em 1887 fundou a Kevista Lusitana, 
que já conta 11 volumes, collaborada por muitos 
especialistas do paiz e do estrangeiro. Esta re- 
vista é um archivo dc estudos philologicos e 
ethuologicos relativos a Portugal, e tem concor- 
rido para o progresso d'cstas sciencias n> nosso 
paiz. N'esse mesmo anno de 1887 esteve alguns 
mezes no concelho do Cadaval, onde exerceu cli- 
nica como delegado de saude e medico municipal. 
Em 27 de dezembro ainda de 1:57 foi nomeado 
conservador da Bibliotheca Nacional de Lisboa, 
e deixou o exercicio da medicina, para se consa- 
grar exclusivamente aos estudos ethnologicos e 
philologicos, já iniciados no seu tempo de estu- 
daute. Em 13 de outubro de 1388 foi nomcado 
professor da cadeira de numismatica, do curso de 

bibliothecario-archivista. A lição inaugural, fei- 
ta em 10) de novembro seguinte, corre impressa 
com o titulo de Numismatica nacional, Lisboa, 
1888. Serviu por duas vezcs, durante alguns an- 
nos, de professor auxiliar e interino do Lyceu 
Central de Lisboa. Em 1891 regeu gratuitamente 
um curso de lingua portugueza na Academia dos 
Estudos Livres. A primeira lição corre impressa 
com o titulo do Curso de lingua portugueza ar- 
chaica, Porto, 18º3, extracto da Revista Lusita- 
na, vol. INI. Em 1893 propôz ao sr. conselheiro 
Bernardino Machado, então ministro das obras 
publicas, a fundação do Museu Ethnologico Por- 
tugucz, que efectivamente foi fundado, e do qual 
foi nomeado director para o constituir e organi- 
sar, o que immediatamentç começou a fazer, pu- 
blicaudo ao mesmo tempo um programma d'elle 
na Revista Lusitana, vol. HI, pag. 193 a 217. O 
Muscu Ethaologico (Belem, mosteiro dos Jerony 
mos) o princiro do seu genero cm Portugal, não 
é mero amontoado de curiosidades, apcnas para 
entretenimento ou distracção do publico, é tam- 
bem para instruir, e é a isto que o museu sobre- 
tudo aspira. O intuito de quein o imaginou, cons- 
tituiu e coordenou, foi estabelecer, por assim di- 
zer, um curso de cthnologia pratica, oude, pela 
inspecção de milhares de objectos, dispostos me- 
thodicamente, por cpocas e por provincias, o vi- 
sitaute se habilitasse para formar idéa do cara- 
cter e da successão das civilisações que, desde 
os mais remotos tempos a que é possivel ascen- 
der, até aos primeiros seculos da Edade média, 
se unplautaram no solo portugucz: monumentos 
da epoca dc pedra, da do bronze, da do ferro, ou 
lusitana propriamente dita, da lusitano-romana, 
da lusitano germanica e da lusitano-arabica. A 
esta grando secção, que se chama archeologia, 
aggregam-sc no museu mais algumas: de ethno- 
graphia moderna, que reflecte o actual viver pro- 
vinciano de Portugal (arte e religião populares, 


industrias casciras e locaes, trajos, agricultura | 


e caça); de anthropologia antiga e moderna (cra- 
neos e ossadas), de cousas varias, taes como his- 
toria da encadernação e da impressão, historia 
da arte da escripta, manuscriptos medisvacs e 
posteriores, heraldica, numismatica, medalhisti- 
ca, sigillographia e epigraphia portugueza; de 
ethnographia colonial e de archeologia estrangei- 
ra (Grecia, Italia, IHespanha, França, Suissa, 
Belgica, etc.), para estudo e comparação. Como 
orgão do muscu iniciou em 1595 a publicação do 
Archeologo Portuguez, com gravuras, que já conta 
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13 volumes, collaborado por muitos especialistas 
nacionaes e estrangeiros. Esta publicação, onde 
estão colligidos numerosos materiaes para o co- 
nhecimento da nossa archeologia, tem contribui- 
do para augmentar o gosto dos estudos archeo- 
logicos entre nós, e pôr Portugal, n'este ramo, 
em relação com outros paizes. Em 1JU1 concluiu 
na Universidade de Paris um curso de letras, de- 
fondendo uma thesc intitulada: Esquisse d'une 
dialectologie portugaise, Paris, 1901, e recebeu o 
titulo de doutor avec la mention très honorable, 
como se diz no respectivo diploma. O sr. dr. Lei- 
te de Vasconcellos rege, desde 1903, um curso 
gratuito de philologia na Bibliotheca Nacional de 
Lisboa. A primeira lição foi publicada na Re- 
vista Lusitana, vol. VIII, de pag 159 a 170. Al- 
gumas das outras teem sido publicadas em jor- 
naes de Lisboa. E’ socio efectivo, correspouden- 
te ou honorario de varias aggremiações scienti- 
ficas nacionaes c estrangeiras. Bibliographia: 
Poema da alma, Porto, 1879: Paradisus volupta- 
tis, poemeto, Porto, 1874; Cancioneiro portuguez: 
Colleeção de poesias ineditas dos principaes poe- 
tas portuguezes, 1819.1880; Porto, 1850; collabo- 
rou n'esta collecção Ernesto Pires; Carmen sae- 
culare (tri-centcuario de Camões), Porto, 1880; 
A consciencia dos seculos, poema, (idem), Porto, 
1820; Echos do romantismo, 1878-1880, versos, 
Povoa de Varzim, 1880, só para brindes; 4 dôr 
de Camões, Porto, t880; idem; A cava de Viriato, 
poema, Barcellos, 1880; idem; Hymno academico 
do Porto, Porto, 1881; idem; Rimas portuguezas 
(Commemoração camoneana), Porto, 1881; A Ci- 
tanta, poemeto com notas, sem logar de impressão 
nem data, mas foi impresso em 1881; A intelligen- 
cia e instincto, idem, idem; A Victor Hugo, versos, 
Porto, 1831; A’ Galiza; no segundo centenari» de 
Calderon, Porto, 1831; Estudo ethnographico a 
proposito da ornamentação dos jugos e cangas dos 
dois nas -provincias portuguezas do Douro e Mi 

nho, Porto, 1831; occuparam-sc d'esta obra: Fo- 
lha nova, do Porto; Kevue celtique, de Paris, V, 
pag. 410; Archivio per le tradizione popolari, l, 
pag. 153; A estatua de Camões, Porto, 1881; Fra- 
gmentos de mythologia popular portugueza, Porto, 
1581; O pantheon; revista de sciencias e letras, 
Porto, 1881; tambem redigiu esta folha o sr. 
Mont'Alverne de Sequeira; As maias: costumes po- 
pulares portuguezes, Barcellos, 1881; extrabido do 
Tirocinio, jornal de Barcellos; Ditados tipicos 
de Portugal, Barccllos, de 1852; Una excursão ao 
Suajo, Barcellos, 1882; O dialecto mirandez, Por- 
to, 1882; esta obra obteve premio no concurso 
philologico da sociedade das linguas romanicas 
de França em 1833, e foi favoravelmente apre- 
ciada pelo dr. Hugo Schuchardt in Literaturblat 
Jur Germ. und Roman Philologie, 1883, pag. 108 
a 112; por E. Teza, in Recensioni, cte., 182 e 183; 
e por G. Fitré in Arch. per le Trad. prop., etc.; 
in Boletin de la institucion libre de ensenanza, de 
Madrid, VII, pag, 105 e 109; in Revue des lan- 
gues romanes, NXIV, pag. 17 a 19; Tradições po: 
pulares de Portugal, Porto, 1882; entre as publi- 
cações que apreciaram esta obra, citaremos: Jor- 
nal do Commercio, n.º 8706, artigo do sr. Fran- 
cisco Adolpho Coelho; Folkore Betico-Faxtremeno, 
I, pag. 140; Revue des langues romanes, XXIV, 
pag. 215, por A. Boucherie, Arch. pir le Trad. 
prop., l, pag. GLI a 615; Gli ultimi lavori del 
Folklore neo-latino, Parigi, 1581, pag. 2 a 8, pe- 
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lo dr. Stanislau Prato, ete.; Romances populares 
portuguezes, Bareellos, 1881; Amuletos populares 
portuguezes, sem logar de impressão nem data, 
mas é de 1882; Annuario para o estudo das tra- 
dições populares, com a collaboração dos folklo- 
ristas portuguezeca, Porto, 1832; Poesias popula- 
res portuguezas, sem data nem logar de impres- 
são: fLitteratura popular portugueza (Contos po- 
pulares), idem, idem; Criticas bibliographicas, 
Pareellos, 15-3; Contribuições para o estudo da 
linguagem infantil, Barcellos, 1833; Dialecto bra - 
zileiro, Porto, 1883; extrahido da Revista dos es- 
tudos livres; Sub-dialecto alemtejano, estudo glo- 
tologico, Elvas, 1313; Linguagem popular portu- 
gueza; saiu primeiro em folketins no jornal Pe- 
nafidelense; depois começou a ser publicada em 
volume scparado, reproduzida da Sentinella da 
Fionteira, de Elvas, juntamente eom outro estu- 
do eorrelativo, por Sueiro de Brito; Dialectos 
beirões, 1, Linguagem de Monte-Novo, Porto, 1834; 
1, Linguagem de Castello Rodrigo; 111, Uma par- 
ticularidade phonetica; 1V, Linguagem da Matta, 
Porto, 1884; Diccionario de chorographia de Por- 
tugal, contendo as indicações de todas as cidades, 
villas e freguezias, com a respectiva divisão admi- 
nistrativa, judicial e ecclesiastica, da parte con- 
tinental e insular do reino, etc., Porto, 1884; À 
morte de Nathercia, fragmento poetico camoneano, 
Porto, 1834; Portugal pre-historico, Lisboa, 1+85; 
éo n.° 106 da Bibliotheca do povo e das escolas; 
Balladas do occidente, Porto, 1885; Nuvens, Por- 
to, 1898; Contribuições para o estudo da dialecto- 
logia portugueza, 24 opuseulos; Canção de «San- 
ta Fides» de Agen, Paris, 1902; texto provençal 
do seculo xır, descoberto por elle cm Layden; 
Estudos de Philologia Mirandeza, Lisboa, 1960 

1901, 2 volumes; O Livro de Esopo, Lisboa, 1906, 
texto medieval portuguez, descoberto por elle em 
Vienna d'Austria; edição eritica; Textos archai- 
cos, Lisboa, 1907-1908, 2.º edição eom annota- 
ções e glossario; Poesta amorosa do povo portu- 
guez, Lisboa, 1890; Ensaios ethnographicos, Expo- 
zende e Lisboa, 1891-1906, 3 volumes; Religiões da 
Lusitunia, Lisboa, 1597-1905, 2 volumes, e o 3.º 
e ultimo prompto a publicar se; Canções do ber- 
ço, Lisboa, 1907; Coup-d'oeil sur la numismatique 
en Portugal, Lisboa, 1898; Les mounaies de la Lu- 
sitanie Portugaise, Paris, 1900, Lisboa, 2.º edição, 
1901. O sr. dr. Leite de Vasconcellos tem tam- 
bem escripto varios artigos litterarios e scienti- 
ficos, e pocsias, para graude numero de jornaes 
litterarios, scientificos e politicos, naciouacs e 
estrangeiros, por exemplo: artigos ácêrea de lin- 
guistica e trudições populares na Revista scienti- 
fica do Porto e na Revista dos estudos livres, de 
Lisboa; ácêrea de costumes poputares, na Era no 

va e na Encyclopedia republicana, de Lisboa; 
ácôrea do Ethnographia, na Romania e Mélusine, 
de Paris; no El Folklore Andaluz, de Sevilla; e no 
El Folklore Betico Extremeno, de Fregenal (cas- 
telhano); no Giornal de Filologia Ramanza, de 
Roma; no Archivio per le tradizione popolari, de 
Palermo, ete. 

Pereira de Mello (D. Nuno Alvares). Doutor 
em Canones pela Universidade de Coimbra, rei- 
tor e reformador do mesmo estabelecimento 
scientifico, conego da sé de Evora, deão de Por- 
talegre, deputado do Santo Oficio, inquisidor em 
Coimbra, deputado da Junta dos Tres Estados, 
bispo de Lamego, cte. N. cm julho de 1668, fal. 
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em Lamego a 3 de margo de 1733. Era filho na- 
tural do 1.º duque de Cadaval. Acompanhou seu 
pae em 1682 na embaixada a Turim, e sendo de- 
pois destinado para a vida ecclesiastica, exerceu 
os cargos já eitados. Em 13 de setembro de 
1703 foi nomeado reitor da Universidade, to- 
mando posse a 7 de novembro seguinte. Exereen- 
do este eargo, elegou a Coimbra no dia 8 de 
de agosto de 1704 el-rei D. Pedro Il, que se bos- 
pedou no paço das Escolas. Poueo depois, nos ul- 
timos dias do citado mez, tambem aqui esteve 
D. Carlos archiduque d'Austria, pretendente ao 
throno de Hespanha com o nome de Carlos III, 
e mais tarde imperador sob a denominação de 
Carlos VI. Sendo já reitor, D. Nuno Alvares Pe- 
reira de Mello foi reconduzido n'este cargo com 
as honras e preeminencias de reformador a 20 
de janciro de 1707. Em 1 de agosto de 1710 des- 
pediu-se da Universidade por ter sido confirma- 
do bispo de Lamego. 

Pereira de Mello (Pedro Leite). Um dos mein- 
bros da conspiração, que deu em resultado a re- 
volução de 1820. Foi um dos membros da junta 
que devia governar o reino até voltar do Brazil 
D. João VI, e convocar no entretanto as côrtes 
que tinham de promulgar a constituição da mo- 
narchia. 

Pereira Mendes (José). Bacharel formado em 
Medieina pela Universidade de Coimbra, doutor 
pela faculdade de Paris, lente da Escola Medico- 
Virurgica de Lisboa, socio da Academia Real 
das Seiencias e da Sociedade das Seiencias Me- 
dieas, ete. Era natural de Thomar, onde tambem 
fal. em 31 de março de 1890. Foi nomeado me- 
dico do hospital de S José em 5 de novembro de 
1848, abandonou o logar, e foi demittido cm 1858. 
Escreveu: Discurso inaugural pronunciadó na 
Escola Medico-Cirargica de Lisboa, em sessão pu- 
blica de abertura do anno de 1850 a 1851, Lis- 
boa, 1850; Discurso recitado na sessão solemne e 
anniversaria da Sociedade das Sciencias Medi- 
cas de Lisboa, na qualidade de seu presidente, Lis- 
boa, 1551; Discurso recitadona Sociedade das 
Seciencias Medicas, como seu presidente, na sessão 
solemne e anniversaria de 17 de julho de 1852; 
auda impresso em separado, @ no Jornal da so- 
eiedade, tomo XI; Parecer, adoptado pela Socie- 
dade das Sciencias Medicas de Lisboa, ácêrca do 
tratamento da Cholera morbus asiatica, para se 
discutir na mesma; sem logar de impressão, nem 
data, mas é de 1818; Exame phrenologico do jus- 
tiçado Francisco de Mattos Lobo; vem no Diario. 
do Governo, de 30 de abril de 1842; Do valor hy- 
gienico das aguas potaveis de Lisboa; saiu no Jor- 
nal da Sociedade das Sctencias Medicas, tomo 
VIII; Elogio funebre do socio e primeiro secreta- 
rio da mesma sociedade Joaquim José d' Almeida; 
no tomo XI do referido Jornal. José Pereira 
Mendes csereveu tambem valiosos artigos nos 
jornaes medicos de Lisboa, sobre a apoplexia so- 
rosa, tisica de infancia, cholera, etc.; Jelaturios 
do hospital de S. José, 1552 e 1854. Publieou-se 
tambem em 1848 um livro sobre vaccinação, e a 
these que defendeu na faculdade de Paris eom o 
titulo: Du typhus d'Europe et de son traitement 
par les offustons d'eau froide, Paris, 1931. 

Pereira de Menezes (José). Capitão-mór da 
armada que em 1668 estaeiouava em Damão, in- 
eumbida de ecomboiar os navios que levassem 
wantimentos para Gôa,e chamada armada da 
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collecta por causa do tributo que esses mantimeu- 
tos pagavam. Tendo sido atacada pelos arabes 
a praça de Diu, o governador requisitou o auxi- 
lio da armada. José Pereira de Menezes foi, mas 
chegando defronte de Diu, e achando uma parte 
da ilha já em poder dos moiros, entendeu que 
era perigoso entrar, e, chamando a conselho os 
capitães da armada, deliberou-se, apezar dos si- 
gnaes e avisos que se faziam de Diu para sein- 
dicar que estava desembaraçada a entrada, que 
havia grande perigo, e a armada afastou-se. Rce- 
sultou d'ahi saquearem os arabes a cidade, e re- 
tirarem-se traugnillamente com os despojos e 
prisioneiros. Accusado de cobardia, José Pereira 
de Menezes foi no anno seguinte julgado em 
Gôa, e condemnado a ser conduzido pelas ruas 
d'essa cidade com baraço o pregão, de roca à cin- 
ta, e depois degredado por dez annos para Mom- 
baça, com perda de todos os bens e mercês e 
com probibição do voltar ao serviço. Em consc- 
quencia das suas appcllações, Pereira de Mene- 
zes viu levantado o sequestro dos scus bens, e 
escapou à peua de baraço e pregão por invocar 
asua qualidade de cavalleiro da ordem de Chris- 
to, que o punha ao abrigo de penas infamantes. 
Este homem, que expiava uma falta que não era 
da sua exclusiva responsabilidade, pois, quando 
reconheceu o perigo, chamou os capitães, que fô 
ram de parecer que a armada não devia entrar, 
foi pouco depois preso e encarcerado nos carce- 
res da Inquisição, aceusado de varios crimes, que 
não havia commettido. Conseguiu tambem pro- 
var a sua inuocencia, sendo condemnados a de- 
gredo os denunciantes e os miseraveis que £e 
prestaram a jurar falso contra elle. 

Pereira de Mesquita (Manuel de Castro). 
Commendador da ordem do Christo, oficial da 
Legião de Honra de França, ministro e secreta 
rio de Estado, etc. N. em Freixo de Numão a 14 
de outubro de 1778, fal. no Porto em 16 de agos- 
to de 1893. Segundo a Noticia dos ministros e se- 
cretarios de estado do regimen constitucional, de 
José Augusto da Silva, o nome completo d'este 
escriptor é: Manuel de Castro Pereira de Mes- 
quita Pimentel Cardoso e Sousa. Tendo frequen- 
tado a Universidade de Coimbra e a Academia 
de Mariuha, levantou em 1796 uma companhia do 
cavallos á sua custa, e foi despachado capitão 
para o regimento de dragões do Chaves. Sendo 


jé major em 1808, foi mandado para França na | 


legião lusitana organisada por Junot, o tendo 
acompanhado por ordem de Napolcão o quartel 
general de Massena voltou, depois da retirada 
d'este, para Hespauha, e permaneceu, embora 
coutrariado, ao serviço do imperador. Quando 
este saiu de Paris em maio de 1812, para a expe- 
dição da Russia, nomeou Mesquita commandante 
do 3.º regimento, com o qual a 20 de novembio 
o'esse anno se achava perto de Tobotchimo na 
occasião em que Bonaparte ahi chegou vindo de 
Moscow. Quando a 27 do dito mez o regimento 
passou o Berezina contava ainda 770 praças, 
mas sendo envolvido na miseria e no desastre 
da retirada do exercito francer já não pôde reu- 
nir 10 homens no bivaque do seu chefe no dia 31 
seguinte, porque na maior parto haviam morrido 
de fome ode frio. D'esse corpo alguns deserta- 
ram em Wilna, nnica terra onde encontraram ha- 
bitantes, outros fôram prisioneiros de Kowno, o 
a França não chegaram a voltar 30 entre ofti- 
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ciaes © soldados. Pereira de Mesquita tinha fei- 
to desde o principio da campanha todas as dili- 
gencias de passar com o regimento para os rus- 
sos como communicou ao general Witguestein, 
tanto por um padre jesuita como por dois oficiacs 
de sua confiança em Polotsch pouco depois da 
sua chegada áquella cidade; não pôde realisar o 
seu intento, mas durante a retirada dos francc- 
zes conseguiu escapar-so v foi buscar a protec- 
ção das tropas e do governo moseovita para vol- 
tar á patria. Em Londres publicou em 181t um 
folheto com o titulo de Historia da legião portu- 
gueza em França, em que se encontra uma narra- 
ção exacta e fiel do modo por que esse corpo sou- 
be illnstrar o nome portuguez, embora comba- 
teudo ås ordens d'aquelle que arbitraria e des- 
poticamente invadira o nosso paiz, v resolvera 
nos seus dias de gloria que a Casa do Bragança 
havia cessado de reinar. Voltando a Portugal foi 
Pereira do Mesquita encarregado de negocios cm 
Madrid desde novembro de 1521 até outubro do 
anno seguinte, ministro dos negocios estrangei- 
ros de 1 de junho a 9 de novembro de 1337, de- 
putado ás côrtes constituintes e senador em 1839 
c 1840. Além da Historia, que já citâmos, publi- 
cou tambem no Investigador portuguez, n.º LIII, 
1815, de pag. l a 10; n.º LVII, 1816, de pag 125 
a 138; e n.º LVIII, de pag. 235 a 255, uns Ex- 
tractos da historia da embaixada da Polonia em 
1812 pelo abbade de Pradt; em 1836 um opusculo 
com o titulo de Os acontecimentos dos dias 25 e 
26 de abril na cidade do Porto; um Discurso pro- 
nunciado na camara dos senadores em 1839, e 
collaborou com João Carlos Feo Castello Branco 
na Resenha das familias titulares impressa em 
1838. 

Pereira de Miranda (Antonio Augusto). Mi- 
nistro do Estado honorario, gran-crnz da ordem 
de Christo, governador do Banco de Portugal, 
provedor da Santa Casa da Miscricordia de Lis- 
boa, deputado, par do reino, ete. E' natural de 
Coimbra. Cursou os estudos em Lisboa, dedican- 
do-se depois à carreira commercial, adquirindo 
desde logo as geracs sympathias e considerações, 
sendo sempre de grande inflnencia. Entrando na 
politica, foi um dedicado amigo politico do bispo 
de Vizeu, no partido reformista, e depois no pro- 
gressista, do seu antigo chefe Anselmo José 
Braamcamp, e mais tarde do sr. conselheiro José 
Luciano de Castro, prestando-lhes sempre o seu 
auxilio, especialmente em assumptos financeiros. 
Exerceu o cargo do governador do Banco de 
Portugal, sendo a sua gerencia muito apreciada, 
e valendo-lhe o ser agraciado com a grau-cruz da 
ordem de Christo. Pelo fallecimento do dr. Tho- 
maz de Carvalho e do seu adjunto Jorge Camelier, 
em 1897, foi nomeado provedor da >anta Casa 
da Miscricordia, cargo que ainda hoje cxerco. 
Tambem foi presidente do conselho de adminis- 
tração dos Caminhos de Ferro do Estado. Tem 
sido deputado em diversas legislaturas, e par do 
rcino, eleito em8 de janeiro de 1580, tomando 
posse na respectiva camara a 5 de junho do mes- 
mo anno. Em ambas as casas parlamentares a 
sua voz foi escutada com attenção v apre- 
ço. Por diversas vezes foi convidado para accei- 
tar uma pasta de ministro, mas sempre 8C recu- 
sou, porque esso elevado cargo considerava o 
um grande sacrificio. Em outubro de 1901, é que, 
a muitas instancias do sr. conselheiro José Lu- 
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ciauo de Castro, se resolveu a entrar no minis- 
terio, encarregando-se da pasta do reino. À sua 
situação, porém, cra em extremo melindrosa, vis- 
to o verdadeiro titular da pasta ser o presiden- 
te do conselho, impossibilitado de sair de easa 
pela doença. Inerepado no parlamento e, sem du- 
vida, incomodado pela subalternidade em que 
se encontrava visto não poder proceder segundo 
o seu criterio mas em conformidade das instrue- 
ções recebidas do seu chefe, abandonou os eon- 





Antonio Auguato Pereira de Miranda 


selhos da Corôa em maio de 1905, sendo substitui- 
do pelo sr. conselheiro Eduardo José Coelho. 
Pereira de Miranda (Francisco Eugenio). 
Residente de Cabinda. N. a 30 de maio de 1848, 
sendo filho de Silvestre José de Miranda e de 
D. Maria do Naseimento Miranda. Assenton pra- 
ça em eaçadores n.º 2 em 17 d'agosto de 1865, 
tendo coneluido o curso no Real Collegio Militar; 
foi promovido a alferes graduado para o batalhão 
de caçadores n.º 5 em 19 de janeiro de 1810, al- 
feres effeetivo para caçadores n.º 11 em 29 de 
março do mesmo anno, tenente para caçadores 
n.º 6 em 18 de agosto de 1875, capitão sem pre- 
Juizo, para ir desempenhar uma eommissão no 
ultramar, por deereto de 3 de dezembro de 1879; 
foi nomeado para ir å India acompanhando o ba- 
talhão expedicionario que para ali foi, bem eomo 
para acompanhar a Lisboa o que lá estava: fez 
parte d'uma commissão que foi a Angola em ser- 
viço d'obras publicas, e permaneceu n'aquella 
provincia 1 annos; exerceu durante 7 annos nma 
commissão de serviço na secretaria da guerra; 
foi considerado 
infantaria, por effeito do deereto de 30 de outu- 
bro de 1884. Foi nomeado para exercer o logar 
de resideute de Cabinda no districto do Congo, 
que então se creara, por decreto de 10 de juuho 
de 1587. Pereira de Miranda foi elogiado pelo 
ministerio da marinha pela mancira como desem- 
penhou a commissão de acompanhar 4 India o 
batalhão expedicionario, mostrando n'este servi- 
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ço muito zelo e digcidade, e mantendo sempre a 
fôrça que commandava debaixo de toda a disei- 
plina militar. 

Pereira de Miranda (Jacinto). Poeta que vi- 
vcu no seeulo xvin, de que apeuas se eonhece o 
seguinte escripto: Ecloga em que um pastor ex- 
pliça os sentimentos da morte da sua pastora, Lis- 
boa, 1786. 

Perelra de Moraes (Frederico Augusto). Ba- 
eharel formado cm Direito pela Universidade de 
Coimbra, curador geral dos orphãos em Lisboa, 
delegado do proeurador regio de Cintra, juiz de 
direito em Taboa, ete. N. em Lisboa a 29 de 
maio de 1821, fal. em Taboa em novembro de 
1869. Era filho de Aurelio José de Moraes, que 
começou a ganhar eerta celebridade politica, por 
ser o primeiro official que ua tarde de 15 de se- 
tembro de 1820, sendo então tenente do regi- 
mento de infantaria n.º 16, se apresentou com a 
eompanhia do seu eommando interino na praça 
do Koeio, e ali proclamou a mudança do governo 
e das instituições, vietoriando a revolução pou- 
cos dias antes cffeituada no Porto a 21! de agos- 
to d'esse snno. Frederico Pereira de Moraes, 
matrieulando-se na Universidade de Coimbra to- 
mou o grau de baeharel em Direito, depois d'um 
eurso distineto. Em seguida foi nomeado delega- 
do na comarea de Ciutra, onde se eonservou al- 
guns annos. Foi mais tarde nomeado curador dos 
orphãos peraute os juizes de direito da primeira 
e segunda varas de Lisboa, sendo depois trans- 
ferido, a seu pedido, para o mesmo logar de cu- 
rador dos orphãos para o Porto, e em 1860 foi no- 
meado juiz de direito na comarea de Taboa. O 
seu mau estado de saude e a quasi total ceguei- 
ra, a que se viu reduzido, o obrigaram a pedir a 
sua aposentação, e falleeeu pouco depois de lhe 
ter sido concedida. Casara, quando esteve em 
Cintra, com uma filha do eoronel Varnhagen, ir- 
mã do visconde de Porto Seguro, c consagrou a 
sua penua å defeza da familia de sua mulier, 
publicando em 18 8,0 seguinte livro em bome- 
nagem à memoria do sogro: Subsidios para a his- 
toria do Ypanema, comprehendendo: 1.º a Memo- 
ria historica do Senador Vergueiro, impressa pa- 
gina por pagina pela edição de 1822,2.º o Ap- 
pendice que foi publicado com a mesma Memoria; 
3.º Um additamento a esta segunda edição d'ella, 
contendo mappas e documentos ineditos, ete.; com 
duas estampas gravadas. Consta ter sido da sua 
penua a carta anonyma publicada no Jornal do 
Commercio em resposta a outra, que Alexandre 
Hereulano publicara no n.º 1399 do mesmo jornal, 
com a exposição dos motivos que o levaram a de- 
elinar a eleição que o coneelho de Ciutra e an- 
nexos fizeram d'elle para deputado ás côrtes em 
18,2, Collaborou n'um jornal politieo, litterario 
e noticioso, intitulado o Salvio, que se publicou 
em Lisboa em 1856 e 1857. Esereveu mais: Dia- 
tribe contra a timonice do «Jornal de Timor» ma- 
ranhense, ácêrca da «Historia Geral do Brazil» do 
sr Varnhagen, Lisboa, 1859. Tem no fim a assi- 
gnatura Erasmo, que é o anagramma de Mo- 
raes 

Perelra do Nascimento (José). Medico da 
armada real e explorador naturalista da proviu- 
cia de Angola, logar que exerce eom verdadeira 
proficieneia desde a morte do sabio africanista 
José Anchieta. Muito coubecedor dos povos afri- 
canos, especialmente da região do planalto de 
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Mossamedes, o paiz dos cuamatas, cuanhamas, 
evalas, ete., e outros ainda que vivem entre o 
Cunene eo Cubango, publicou em 1891 um inte- 
ressante livro Da Huilla ás terras do Humbe, em 
que largamcute se refere áquelles povos. Na 
qualidade de medico militar tem acompanhado 
differentes expedições. Publicou tambem,em 1892, 
a primcira parte d'um valioso estudo denomina- 
do O districto de Moussamedes, e em 1906 um Es- 
tudo mineralogico da provincia de Angola, conti- 
nario do que publicara antes, em 1901, com o 
titulo Exploração geographica e mineralogica no 
districto de Mossamedes. 

Pereira Nunes (Alfredo Victor). Bacharel 
formado em Dircito pela Universidade de Coim 
bra; official da sceretaria do miuisterio das Obras 
Publicas, ete. N. em Villa Nova, freguezia de S. 
Thiago de Magueja, concelho de Lamego, a 16 de 
fevereiro de 1521, sendo filho de José Alves Pe. 
reira Barroco e de D. Maria Joaquina Nuues. 
Esereveu: Noções elementares de Rhetorica, Coim- 
bra, 1845; a publicação d'este livro data do tem- 
po em que oautor era ainda estudante do se- 
gundo anno de Direito; Guia do povo, para esco- 
lher uma medicina, por Augusto Guyar; segunda 
edição vertida em portuguez por A. V. P. N., Lis- 
boa, 1862; é acompanhada de varias notas illus- 
trativas e criticas do traductor, e constitue uma 
apologia da homcopathia e da sua proficuidade. 
Tambem se lhe attribuc a celebre Apologia da 
causa italiana escripta em 1861 P. Passaglia, 
que appareceu traduzida no jornal O Portuguez, 
e precedida no n.º 2592 de um artigo do tradu- 
ctor. Tem esse n.º a datade 21 de dezembro do 
referido anno. 

Pereira Pestana (Francisco). Fidalgo da 
Casa Real. No tempo em que governava o reino 
de Napoles el-rei D. Fradique,'combateu com 
valentia, e voltando a Portugal passou por or- 
dem de el-rei D. Manuel à Africa, onde pelo es- 
paço de 7 annos alcançou immortal gloria ao seu 
nome. D'Africa navegou para a Ásia com o pos- 
to de capitão, e depois de susteutar a fortaleza 
de Quiloa na obcdiencia ao seu soberano, assis- 
tiu á celebre conquista de Gôa en: 1510, em que 
deu provas de valor e bravura. Navegou segun- 
da vez para Gôa, no tempo do governador da 
India D. Duarte de Menezes, provido d'uma ca- 
pitaoia, de que o privou em 1524 o vice rei D. 
Vasco da Gama, por effeito de intrigas que lhe 
moveram os seus inimigos; e apezar de no anno 
de 1525, governando 14. Henrique de Menezes, 
soceorrer eom o posto de capitão d'um .galeão a 
fortaleza de Calicut, as intrigas prevaleceram a 
tal ponto, que ao ehegar a Lisboa, esteve preso 
dois annos no eastello, até que, sendo justificada 


a sua innocencia, foi restituido 4 liberdade. . 
Acompanhou o infante D. Luiz na expedição a | 


Tunis, aleançando sempre fama de valoroso guer- 
reiro e prudente capitão. Foi eamareiro do in- 
fante D. Affonso, filho d'el rei D. Manuel. Dei- 
xou alguns manusciiptos áeêrea d'Africa e do 
governo da India. 

Pereira Pimenta (Eduardo). Cirurgião me- 
dico pela Eseola Medico-Cirurgiea do Porto. N. 
n'esta cidade em 18 de outubro de 1835, oude 
tambem fal. em 19 de abril de 189+. Tendo eon- 


cluido o curso medico, foi nomeado em 18 de ja- | 


neiro de 1870 demonstrador da secção cirurgica 
da mesma escola, substituto em 7 de julho de 
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1870 e lente proprietario da 10.º cadeira em 6 
de fevereiro de 1513. Pouco escreveu, pas o seu 
nomc mereco especial recordação pelos grandes 
serviços que prestou 'ao ensino cirurgico. 
Pereira Pimenta (Sebastião). Cavalleiro pro- 
fesso da ordem de Christo, secretario do padroa- 
do real, abbade de Lindoso. Era filho do dr. João 
Pereira Pimentel, provedor das Capellas, e de 
D. Marianna Josepha de Menezes. Fal. a 3 de ju- 
lho de 1720. Foi pocta muito apreeiado no seu 
tempo. Escreveu: Itomance em applauso do thea- 
tro genealogico da casa de Sousa composto por 
Manuel de Sousa Moreira; saiu entre outras poe- 
sias no principio d'esta obra, Paris, 1694. Dei- 
xou em manuscripto: Invectiva jocosa aos Leniti- 
vos da dôr, que compoz Fr. Franciseo da Nativi- 
dade, da ordem carmelitana. 
Pereira Pimentel (João de Rezende). Fidal- 
go da Casa Real, commendador da ordem de. 
Christo. Era natural de Lisboa, e viveu no se- 
culo xvir, sendo filho de João de Rezende e de 
D Filippa Godinho de Oliveira. Como parcial 
do dominio de Castella, saiu de Portugal, quan- 
do D. João IV foi acelamado em 1640; passou a 
Genova, e d'ali a Roma, onde tratou d'algumas 
negociações por conta de Hespanha eom a Curia 
Romana, e posteriormente foi capitão de eoura- 
ças no estado ds Milão, a 6 de novembro de 
1647. Esereveu: Memorial al Rey Nuestro Seitor, 
Madrid, 1651. 
Pereira Pinheiro (Bernardino). Bacharel 
formado em Direito pela Universidade de Coim- 
bra. N. em Coimbra a 20 de fevereiro de 1837, 
fal. em Lisboa a 3 de março de 1896. Era filho 
do capitão e proprietario de navios José Joa- 
quim Pinheiro. Destinando-se À carreira com- 
mercial, cursou em Lisboa a Aula do Commer- 
cio, indo depois para o Brazil, conservando-se 
alguns aunos no Rio de Janeiro. Durante csse 
tempo aflirmou ali a sua vocação litteraria, sen- 
do um dos fundadores do Gremio Litterario Por- 
tuguez, redigindo o jornal 4 Semana, durante a 
sua primeira série, e collaboraudo no Jornal do 
Commercio, um dos jornaes mais considerados e 
de maior publicidade no Rio de Janeiro. Voltan- 
do a Portugal, matriculou-se na Universidade, 
concluindo com distineção o curso de Direito, e 
tomando o grau de bacharel em 1862. Entrou na 
carreira de funceionario publico como conser- 
vador do registo de hypotheeas do distrieto de 
Coimbra, logar que adquiriu por concurso. Em 
Lisboa exerceu a advocacia com muita distinc- 
ção, é em 1870 foi ao concurso para secretario 
do Supremo Tribunal de Justiça, sendo nomeado 
mais tarde direetor geral do mesmo Tribunal, 
logar que exerceu até fallecer. Bernardino Pi- 
nheiro foi intimo amigo do estadista Saraiva de 
Carvalho. Espirito liberal e democrata, militou 
no partido republicauo modcrado, e foi deputa- 
do em varias legislaturas. No Jornal do Com- 
mercio, de Lisboa, publicou varios artigos dou- 
trinacs, seudo um sobre Emigração; outro sobre 
o Registro civil; outro intitulado Boatos de ibe- 
rismo, cte., Os quaes mereceram serem transeri- 
ptos em outros jornaes. Nas Estreias litterarias, 
de Coimbra, publicou um pequeno romance his- 
| torico, El rei perdôa. No Instituto, vol. XI, 1862 
a 1353, publicou a pag. 25, 57, 89, 113, con- 
| tinuando ainda no tomo XII, Ensaio sobre a 

organisação da sociedade universal. Na Revis- 
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ta contemporanea de Portugal e Brazil, to- 
mo IV, pag. 121 a 136, o romance 4 Filha do 
Povo, 1456. Na mesma Revista, tomo IV, pag. 
459 a 500, o romance D. Guiomar Coutinho. Em 
separado publicou: Arzilla, romance historico do 
seculo XV, Coimbra, 1862; Sombras e Luz, ro- 
mance do reinado de D. Manuel, Lisboa, 1853; 
Os amores de um visionario, e um estude sobre o 
reinado de D. Diuiz, que faz parte da Historia 
de Portugal, que toi editada pela Empresa Lit- 
teraria de Lisboa. 

Pereira Rego (Antonio). Cavalleiro professo 
da ordem de Christo, celebre picador. N. em Pon- 
te do Lima em 1629, fal. em 1692, sendo filho de 
Fernando Pereira Rego e de Magdalena Salgado, 
Distinguiu-se muito come militar na guerra con 
tra a Hespanha. Foi cavalleiro eximio, e grande 
caçador. Escreveu: Instrucção de cavallaria de 
- brida com um copioso tratado de alveitaria, Coim- 
bra, 1679; teve outras edições, tambem em Coim- 
bra, nos annes de 1693, 1712, 1733 e 1767. E' 
uma obra considerada classica na especialidade 
de que trata. 

Pereira Ribeiro (P. Manuel Marques). Co- 
nego da sé de S. Nicolau de Cabo Verde, vogal 
das missões ultramarinas, etc. N. no logar 
de Paços da Serra, concelho de Gouveia, a 7 de 
feverciro de 1808, fal. cem Coimbra em 1906 com 
perte de 99 annos, que completava em 7 de feve- 
reiro de 1907, Era tambem conhecido pele P. 
Manuel Alegria, por ter residido muitos annos na 
rua da Alegria; tambem lho chamavam o Padre 
Eterno, pela sua avançada edade, por estar pres- 
tes a completar um seculo. Era o decano de clero 
portuguez, e certamente um dos seus membros 
mais conhecidos ein todo o paiz. Veiu aes 9 annes 
de edade para Coimbra, dando entrada ne Semi- 
nario Episcopal, onde concluiu e curse de theo- 
logia o tomou ordens. Fei coadjutor da tregue- 
zia de S. Thiago, de Coimbra, e capellão dos 
hospitaes da Universidade. Em 6 de setembro 
de 18714 foi nemcade conego da sé do S. Nicolau 
de Cabe Verde, e em 12 do janeiro do 1874 vo- 
gal das missões ultramarinas, sondo nomeado 
em 1875 capellãe do cemiterio da Conchada, do 
Coimbra. Foi o primeiro padre que se ordenou 
no partido constitucional, e o ultime dos sobro- 
viventes dos 225 individues que assignaram nos 
paços do concelho de Coimbra, no dia 9 de maio 
de 1534 o auto de fidelidade à rainha Ð. Maria 


I1, ne dia seguinte da entrada do exorcito liber- ` 


tador n'esta cidado. 

Pereira da Rocha (Lourenço). Cirurgião, es- 
crivão da camara de Lamego, e alferes-mór 
d'essa cidade. N. no Porto em 1693, falleceu de- 
pois de 1763. Foi cirurgião ordinario e de par- 
tido d'el rei. Escreveu: Observação cirurgica, 
caso não só raro, mas unico de uma hernia ossea, 
casualmente descoberta, animosamente extrahida, 
e felizmente curada, Lisboa, 1735; cem uma gra- 
vura em inadcira. 

Pereira da Rocha (Seraphim). Só se conhece 
este nome pelo seguinte folheto: Problema resol- 
vida; se os corpos regulares devem totalmente sup- 
primir-se ou conservarem-se alguns para memoria; 
obra que poderá talvez servir de complemento ao 
folheto intitulado «Memorias», ete., Lisboa, 1821. 

Perelra Rodrigues (José Maria). Emprega- 
do superior da alfandega de Lisboa, deputado, 
jornalista, cseriptor, ete. N. em Lisboa em 1837, 
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| onde tambem fal. a 7 do maio de 1885. Era filho. 


de Jesé Joaquim de Sonsa Rodrigues, chefe do 
repartição no governo civil do Lisboa, e irmão 
do bacharel formado cm Direito c jornalista. 
João Felix Rodrigues. Foi alumno do Curso Su- 
perior de Letras. Sendo aspirante da alfande, 
municipal em 1857, teve trauaferencia para a 
alfandega de Lisboa em 1862, e ahi passado ás. 
classes superiores, sende depois vogal supplente 
de conselho geral das alfandegas, etc. As suas 
commissões de serviço publico, habilitações, etc, 
constam d'um impresso que publicou com e re- 
querimento, cm que pedia a cellocação n'nm lo- 
gar de primciro verificador das alfandegas ma- 
ritimas de primeira classe de Lisboa ou Porte, 
sem indicação dc logar nem data, mas é do Lis- 
boa, 1875. Na legislatura de 1574 teve assento 
na camara dos deputados, eleito pela ilha de 
S. Thomé. Foi por alguns annos director da Re- 
vista dos theatros, e collaborador de varios jor- 
vacs. Foi fundador e redactor da Chronica dos 
theatros, juntamente cem Eduardo Coelho e Eu- 
sebio Simões. Publicou em jornaes o em volumes 
as bicgraphias de artistas notaveis, entre as 
quaes se contam as de José Carlos des Santos, 
Auber, Mongini, Rossi Cacia, Fricci, Kistori, 
Stagno, Nery-Baraldi, Volpini e Beneventano. 
Pereira Rodrigues era cavalleiro da ordem de 
S. Thiago, e cavalleiro e commendador da de 
Carles IlI, de Hespanha. Escreveu: O Prestidt- 
gitador, drama em 5 actos, vertido em portuguez 
de cellaberação com Eduarde Ceelho, e repre- 
sentado no theatro de D. Maria II, Lisboa, 1562; 
Ensaios hitterarios, Lisboa, 1863; Estudos littera- 
rios, originaes e traducções, Lisboa, 1869; Uma 
troca de maridos, comedia em 1 acto representa- 
da pela primeira vez no theatro de D. Maria II 
em 31 de janeiro Je 1869, Lisboa, 1869; Boa des- 
forra, comedia em 1 acto, representada no thea- 
tro da Trindade cm 1870, Lisbea, 1870; Uma vi- 
sita a Madrid, Lisboa, 1871; Escorços biographi - 
cos « criticos, Lisboa, 1871; fez-so 2.º odição, 
augmentada, em 1873; Discurso proferido na ca- 
mara dos deputados em sessão de 5 de março de 
1875 em defeza de Gregorio José Ribeiro, gover- 
nador de S. Thomé, das accusações que lhe fizera 
Barros e Cunha (V. o respectivo Diario das ses- 
sões); Heplica ao advogado Antonio Maria de 
Carvalho, Lisbea, 1875. 

Perelra Rubião (Francisco Ignacio). Caval- 
lciro da ordem de Christo, bacharel formado em 
Medicina pela Universidado de Ceimbra, ete. N. 
em Villa Real, o fal, no Porto a 25 de março de 
1546 Recebeu e grau de bacharel cm 1814. Escre- 
veu: Taboas aerometricas e thermometricas neces- 
sartas tanto ao distillador, como ao consumidor de 
liquidos espirituosos, Paris, 1535; Ensaio sobre o 
fabrico das aguas-ardentes para bebida, Porto, 
1842; Colméa Nuttiana, importada de França, Pa- 
ris, 1835; O Alto Douro, 1º,2.º e 3.º publicação, 
Porto, 1842; 4.º, 1813. Deu logar a estas publica- 
ções a questão suscitada por aquelle tempo, ácêr- 
ca da convenicncia ou inconveniencia, utilidade 
ou inutilidade, do tratado de commercio com a 
Inglaterra, pelo que dizia respeito aos vinhos do 
Douro. O autor deplora so nos seus escriptos 
centra a utilidade do tratado. Escrevon mais: O 
Vinhateiro: obra em que se trata da cultura, da 
fabricação, conservação e distillação do vinho, 
Porto, 1844. 








PER 





Pereira de Så (P. Simão). Jesuita. N. no Rio 
de Janeiro a 22 de junho de 1701. Era filho de 
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de marinheiros, inspector fiscal na entrega das 
responsabilidades no inventario do 1.º deposito 


Simão Pereira de Sá e de Anna Bocan. Educou- | do Arsenal, e nos termos do artigo 6.º da por- 


se no collegio da Companhia de Jesus d'aquella 
cidade, aprendendo latinidade e musica, e rece- 
bcu o grau de mestre em Artes. Passando de- 
pois á Universidade de Coimbra, seguiu o 
curso da faculdade de Canones, em que se for- 
mou a 23 de julho de 172). Escreveu: Historia 
topographica e bellica da nova colonia do Sacra- 
mento do Rio de Janeiro, Noticias chronologicas 
do bispado do Rio de Janeiro; Propugnaculo da 
advocacia; Sabedoria perfeita e tarde conversada; 
Conceitos joco-sertos em problemas e cartas; Ora- 
cões academicas; Obras metricas. Parece que ne- 
nhuma d'estas obras se chegou a imprimir. 

Pereira Sampaio (Antonio do Nascimento). 
Vice-almirante reformado. N, em 1833, fal. em 
21 de janeiro de 1899. Foi governador de Cabo 
Verde, da provincia de Angola e do Estado da 
India. Quando se fundou a Sociedade de Geo- 
graphin, foi um dos primeiros a associar-se. Foi 
presidente effectivo e honorario d'esta institui- 
ção, que tantos serviços tem prestado ao paiz, 
ajudante de campo honorario d'el-rei D. Carlos 
e d'elrei D. Manuel. Dedicava se muito ao es- 
tudo de questões coloniaes. Das suas viagens es- 
creveu e publicou interessantes narrativas, em 
folhetins do Diario de Noticias, assim como ou- 
tros artigos de assumptos maritimos e coloniaes. 

Pereira Sampaio (Diogo). Fidalgo cavalleiro 
por alvará de 24 de maio de 1602, e capitão-mór 
das villas de Tentugal e Povoa, por provisão de 
20 de outubro ee 1622. Era filho de Ruy Percira, 
de Sampaio e de sua mulher D. Mecia Nunes de 
Vasconcellos, kal. a 30 de setembro de 1624. Ca- 
sou em Coimbra com D. Angela Serrão Prestrcl- 
lo, filha de Fernão Nunes da Costa, thesoureiro- 
mór da Casa de Ceuta e da Mina, e escrivão da 
Fazenda em 1534, fidalgo da casa do cardeal in- 
fante D. Heurique, e de sua mulher D. Violante 
Serrão Prestrello. 

Pereira de Sampalo (Duarte). Era filho pri- 
mogenito de Ruy Pereira de Sampaio, e de sua 
mulher D. Mecia Nunes de Vasconcellos. Serviu 
largos annos na Índia, e por alvará de 20 de fe- 
vereiro de 1581 foi feito capitão de Maluco e 
fortaleza de Tidore. Era moço fidalgo por alva- 
rá de 7 de março de 1557, e foi-lhe aforado o 
mandouim de Taná, por carta de 21 de março de 
1601. Casou na India com D. Izabel, filha de An- 
tonio da Silva, capitão de Diu. 

Pereira Sampaio (José). Vice-almirante. N. 
em 1840 e fal. em 10 de dezembro de 1904. Alis- 
tou sc na armada em 4 de abril de 1853, era 
aspirante de marinha de segucda classe a 28 de 
julho de 1857, sendo promovido å primeira clas- 
se a 8 de outubro de 1358, a guarda-marinha em 
7 de maio de 1860; a 2.º tenente em 18 de maio 
de 1862; a 1.º tenente em 26 de março de 1873, 
a capitão-tenente om 5 de junho de 1839, a ca 
pitão de fragata em 7 de junho de 1891 e a ca- 
pitão de mar c guerra em 5 de abril de 1891, re- 
formando se no posto de vice-almirante cm 1900. 
Commandou as canhoneiras Rio Minho e Tavira, 
na esquadrilha fiscal da costa, as escunas S. 
Thomé e Napier. Foi ajudante do corpo de ma- 
rinheiros e commandante da 3.º divisão du mes- 
mo corpo; ajudante do chefe do departamento 
maritimo do sul, segundo commandante do corpo 








taria de 15 de fevereiro de 1890, commandante 
da 1.º divisão do corpo de marinhciros; presiden- 
te da commissão nomeada para formular um pro- 
jecto de alteração de uniformes para as praças 
do corpo de marinheiros e escola de torpedeiros, 
e presidente da commissão do serviço da rescrva 
da armada. Foi encarregado do commando do 
deposito da estação naval de Angola, capitão do 
porto de Loanda e chefe do estado maior da di- 
visão naval da Africa Occidental; vogal do com- 
mando fiscal da administração da armada, pre- 
sidente da commissão encarregada de formular 
o regulamento de saude naval, commandante da 
estação naval do Atluntica Sul e da corveta Bar- 
tholomeu Dias. O vice-almirante José Pereira 
Sampaio era condecorado com a ordem de S. 
Bento de Aviz e com as medalhas de prata do 
bons serviços e de serviços do ultramar. 

Pereira de Sampalo (Ruy). Fidalgo c caval- 
leiro da Casa Real, por carta de D. João III, de 
1 de agosto de 1548. Era filho de Diogo Percira 
de Sampaio, homem cavalleiro e fidalgo de sua ca- 
sa, privilegio concedido por D. João II, por carta 
de 30 de maio de 1497, e confirmado depois por 
D. Manuel cm carta de 18 de outubro de 1502, 
e por D. João III, por outra carta de 28 de sc- 
tembro de 1528; e de sua mulher D. Catharina 
Annes Negroa ou Zuzarte. Ruy Pereira Sampaio 
foi capitão das villas de Tentugal e Povoa, por 
carta regia do D. Scbastião de 24 de abril de 
1572. Em 1598, sendo rci de Portugal Filippe II 
de Hespanha, concorreu para a obra do convento 
do Carmo de Tentugal. Casou em Lisboa com D. 
Mcecia Nunes de Vasconcellos, filha de Nuno do 
Quental, guarda-mór da Torre do Tombo, fidalgo 
da Casa Real, procurador em côrtes e coronel d'um 
terço de infantaria o de toda a cavallaria da co- 
marca de Leiria; e de sua mulher, D. Izabel Es- 
pinola. 

Pereira de Sant'Anna (Fr. José). Religioso 
da ordem dos carmelitas da antiga observancia, 
doutor em theologia pela Universidade de Coim- 
bra, provincial da sua ordem, confessor da rai- 
nha D. Maria I, quaudo princeza, e das infantas 
suas irmãs. N. no Rio do Janeiro a 4 de feve- 


| reiro de 1696, fal. em Salvaterra a 31 de janeiro 


de 1759. Chamava-se uo seculo José Pereira de 
Så Bacon, sendo filho de Simão Pereira de Sá, 
nascido em Portugal, e d'uma senhora de origem 
franceza. Revelou nos primeiros estudos não só 
grande talento, mas tambem graude propensão 
para a poesia c para a musica, para a poc- 
sia, improvisando com toda a facilidade ver- 
sos cm portugucz e em latim; paraa musica, 
não só compondo musicas sacras muito applau- 
didas, como tambem modinhas profanas que obti- 
veram grande exito, e por muito tempo se canta- 
ram no Brazil. Professou aos 19 aunos va ordem 
carmelitana, e pouco depois, aleançando-lhc seu 
pae licença do provincial, partiu para Coim- 
bra, onde se doutorou em Theologia a 17 de 
maio de 1725. Voltando depois ao Brazil ensinou 
philosophia e theologia moral, sendo o primeiro 
que fez conhecidas no Brazil as doutrinas de Ba- 
con. Assim que se jubilou, regressou a Portugal, 
e foi nomeado lente substituto de philosophia na 
Universidade de Coimbra. Em 1710 escolheram- 
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n'o os seus eonfrades para chronista da ordem, 
e n'essa qualidade, esereveu: Chronica dos car- | 
melitas, da antiga e regular observancia nestes | 
reinos de Portugal, Algarve e seus dominios, Lis- 
boa, tomo À, 1745. tomo 11, 151. D'esta obra, mui- | 
tissimo minuciosa, não se pôde publicar mais vo- 
lume nenhum, porque no ineendio que se seguiu 
ao terremoto de 1755 arderam os manuseriptos 
do 3° e 4.º volumes, assim como os documentos 
que os abbades dos differentes conventos tinham 
enviado, e de muitos dos quaes não ficára copia. 
A" Chronica segue-se uma Dissertação apologe- 
tica, historica, liturgica, dogmatica e politica 
para intelligencia c observancia das principaes leis 
municipnes da provincia carmelitana portugueza, 
impressa em 1151. Celebrando se um capitulo da 
ordem em Lisboa no anno de 1714, foi Fr. José 
Pereira de Sant'Anna nomeado seu presidente, 
depois de ter reeebido os privilegios de provin- 
cial. Eseolheram-n'o no paço para confessor das 
filhas dºel-rei D. José, e no exercicio d'este eargo, 
falleeeu. Escreveu mais: Os dois Atlantes da 
Ethiopia, Santo Ilesbão imperador XLVII da 
Abyssinia, advogado dos perigo: do mar, e Santa 
Ifigenia, princeza da Nubia, advogada dos incen- 
dios nos edificios, Lisboa, tomo I, 1755. tomou II 
1738; Vida da insigne mestra do espirito, a virtuo- 
sa madre Maria Perpetua da Luz, religiosa car- 
melita do Convento de Beja, Lisboa, 1742. 
Pereira dos Santns (José Gonçalves). Tenen 
te-coronel de engenharia, ministro de Estado hbo- ; 
norario, dó conselho de Sua Majestade, lente da 
Escola do Exereito e do Instituto Industrial de 
Lisboa, ete.. N. na Figueira da Foz a 2; de de- 
zembro de 1855. Assentou praça em 5 de janciro 
de 1874, sendo promovido a alferes em £ do ja- 
neiro de 1879, a tenente em 3 de fevereiro de 
1831, a capitão em 31 de outubro de 1884, a ma- 
jor em 5 de dezembro de 1901, a tenente eoronel 
em 5 de dezembro de 1993. Filiando-se no parti- 
do regenerador, foi pela primeira vez deputado 
em 1881, tornando-se logo notavel como parla- 
mentar, na discussão Aeêrea do eaminho de ferro 
de Lisboa á Figueira da Foz e Alfarellos, me- 
recendo ser eonvidado para a comissão das 
obras publieas e para relator do projecto do por- 
to de Leixões. Por tal fórma desempenhou esta 
missão que a Associação Commercial do Porto e 
outras corporações importantes d'aquella cidade 
lhe prestaram homenagem. Na mesma legislatura 
foi relator de varios projectos importantes, con- 
tando se entre elles o do caminho de ferro da 
Beira Baixa. Mais tarde foi encarregado por Fon 
tes Pereira de Mello para ser relator do projecto 
do porto de Lisboa, que defendeu distinetamen- 
te. Fontes Pereira de Mello tambem o encarre- 
gou das elausulas do coneurso de projectos para 
a execução do porto de Lisboa. Em 1833 foi rela. 
etor da proposta de lci que autorisou o governo 
a envolver as questões da administração da 
Compauhia Real dos Caminhos de Ferro Portu- 
guezes, e do segundo contrato entre o governo e 
o empreiteiro Hersent para a conclusão das obras 
do porto de Lisboa. Demittido o ministerio rege- 
nerador em 1586, os seus amigos fizeram com que 
fõsso eleito deputado pela maioria no circulo 
plurinominal de Leiria, que elle representou até 
1895. De 1885 a 1586 havia deixado de perten- 
cer å camara por efivito da lei eleitoral que es 
tabelecia incompatibilidades, e foi sempre eleito | 


662 


PER 


| pela opposição, pelo eirculo da Figueira da Foz. 


Em 1595 tambem se salientou pela fórma com 
que tratou da interpretação do contrato das 
obras do porto de Lisboa, sabendo alliar á aceu- 
e logica e vigorosa a fina cortezia, o que lbe 
valeu geraes applausos até mesmo dos adversa- 
rios politicos, tratando a questão exelusivamente 
pelo lado administrativo e teehnieo. N'este pe- 
riodo egualmente se notabilisou na discussão do 
projecto que transferiu das juntas geraes para a 
administração do Estado a conservação e policia 
das estradas distrietacs. Na sessão legislativa de 
1899 tratou com superior criterio da reforma do 
exereito proposta pelo sr. couselheiro Sebastião 
Telles, sendo o seu discurso considerado um dos 
primeiros d'esta sessão, e ainda o projecto rela- 
tivo à administração dos Caminhos de Ferro do 
Estado. Na sessão lepimi de 1900, em que re- 
presentava o cireulo de Soure, distinguiu se pe- 
la fórma como tratou todas as questões impor- 
tantes relativas ao ministerio das obras publicas, 
taes como a viação ordinaria, cabo submarino 
paraa Africa do Sul, orçamento do referido mi- 
nisterio, reforma dos serviços dos correios e te- 
legraphos e levadas da Madeira. Foi nomeado 
lente do Instituto Industrial em 188º, preceden- 
do eoneurso, regendo ultimamente a cadeira de 
machinas. Quando na Escola do Exereito se ef- 
feituou um concurso para diversas eadeiras foi 
o sr. conselheiro Percira dos Santos o candidato 
escolhido pelo jury para lente adjunto das ca- 
deiras de resistencia de materiaes e maebinas. 
Sendo este concurso annullado, entrou definitiva - 
mente na Escola do Exereito em 1892, por pro- 
posta do conselho superior das Obras Publicas. 
Em 1900, organisando ministerio q fallecido es- 
tadista Hintze Ribeiro, foi convidado para se en- 
carregar da pasta das Obras Publicas. O sr. con- 
selheiro Pereira dos Santos é um engenheiro dis- 
tineto, e são muitos os trabalhos a que tem liga- 
do o seu nome. Foi o leader do seu partido na 
sessão legislativa de 1905 1:07. Em junho de 
1910 foi novamente ministro d'aquella pasta, na 
situação Teixeira de Sousa. E’ official, cavalleiro 
e commeudador por serviços distinetos, da ordem 
de S. Bento de Aviz; official da de S. Thiago; 
possue a medalha de prata de comportamento 
exemplar, e a cruz de segunda elasse de Merito 
Militar de Hespauha. 

Pereira Sarmento (Faustino Herculano). Ba- 
charel em Theologia pela Uuiversida le de Coim- 
bra. N. n'esta cidade a 30 de março de 1812, Fre- 
queatou na Universidade o eurso de Theologia, 
obtendo distineções no 1,º e 4.º annos, reeebeudo 
o grau de bacharel a 6 de junho de 1553, fazen- 
do acto de formatura em 25 de maio de 1864. 
Como eseriptor, recebeu em 5 de janeiro de 166 
o diploma de soeio da Associação dos Artistas de 
Coimbra, oude tem cxereido diversos eargos, sen- 
do em 1870 eleito presidente. Escreveu e publi- 
cou: O Povo; jornal bimensal dedicado ás classes 
operarias, Coimbra, 1866; saiu o primeiro nume- 
ro em lde julho, e pareee que terminou com o 
n.º 6, datado de 31 de outubro. Collaborou tam- 
bem em jornaes diversos, taea como o Tira-tei- 
mas, Paiz, Tribuno Popular, A Folha, ete. Em 
1858 compôz uma comedia-drama em 3 actos pa- 
ra o theatro de D. Luiz, com o titulo Não ha céo 
sem lagrimas, que não su chegou a representar. 

Pereira de Selão. Pov. na freg. de S. Gonça- 
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lo, de Villas Boas, cone. de Chaves, distr. de Vil- 
la Real. 

Pereira de Senna (Fortunato Raphael). Don- 
tor em Philosophia pela Universidade de Coim- 
bra, lente de prima jubilado na mesma faculda- 
de. N. em Coimbra a 10 de setembro de 17$3, on- 
de tambem fal. a 9 de fevereiro de 1587, com 93 
annos e 4 mezes de cdade. Era filho de Joaquim 
Pereira. Na sua moeidade andon empregado no 
eominissariado inglez, junto au quartel general 
de lord Wellington, em lespanha, tornando-se, 
por isso, n'essa epoca, muito versado na lingua 
ingleza. Matriculou-se no 1.º auno da faculdade 
de Philosophia em 1813, formando-se em 1818, e 
doutoraudo-se a 6 de outubro de 1822. Cursou 
egualmente a faculdade de Medicina, matriculan- 
do se no 1.º anno em 1316; formou seem 1821, 
mas não se doutoron n'essa faculdade. Em 1827 
era demonstrador de historia natural da Univer- 
sidade, sendo um dos muitos habltantes de Coin- 
bra que assignaram no dia 5 de março d'esse an- 
no uma attestação muito hourosa dos serviços 
prestados pelo batalhão de voluntarios academi- 
cos å causa da Liberdade 

Pereira Serzedello Junior (Antonio José) 

Vogal do Conselho Geral das Alfandegas e do 
Conselho Geral do Commercio, Agricultura e 
Manufacturas no ministerio das Obras Publicas; 
director de varias empresas industriaes, socio 
correspondente da Academia Real das Seiencias 
de Lisboa e de varias associações litterarias por - 
tuguezas do Brazil; membro da Associação Com 
mercial dv Lisboa, ete. N. n'esta cidade a 2» de 

| janeiro de 1626, onde tambem fal. em 23 d'abril 
de 1883. Era filho de Antonio José Pereira Ser- 
zedello, negociante, e de D. Anna Margarida 
Percira Serzedello. Atastado dos estudos supe- 
| riores a que o chamava o seu talento notavel, pe- 
las necessidades de auxiliar seu pae na gerencia 
da casa commercial que elle dirigia em chefe, 
dedicou-se ao estudo aturado de gabinete, na te- 


nacidade do trabalho intellectual da falta d'um i 


curso superior. Apenzs teve tempo de seguir os 
estudos do commercio, então muito deficientes, 
sendo logo chamado para traba har na adminis- 
tração da casa commercial Serzedello & C.!, e 
ali se conservou até ao fim da vida, fazendo-a 
prosperar com a sua sabia gereneia e illustrada 
direcção. Estudando a fundo a sciencia economi- 
ca, como indispensavel complemento å sua edu- 
cação de negociante, Serzedello Junior viu n'es- 
sa sciencia nova mais do que a seieneia do com- 
mereio, a seiencia fundamental de toda a socio- 
logia. E sob esse ponto de vista, dedicou-se de 
coração ao estudo d'essa sciencia, e foi esse cs- 
tudo intelligente c persistente que lhe deu o sea 
grande nome como orador, a sua reputação de 
escriptor financeiro, os seus ereditos de publicis- 
ta e o scu titulo de academico. Vineulando o seu 
nome aos annaes dos mais aurcos tempos do 
Centro Promotor dos Melhoramentos das Classes 
Laboriosas, ereon ahi um nome laureado com as 
suas conferencias sobre assumptos economicos, e 
dedicou-se especialmente á resolução do eterno 
problema da divisão da riqueza e do trabalbo. 
Serzedello Junior foi fundador da Associação dos 
Empregados do Commcereio e Industria, membro 
da Associação Commercial de Lisboa, do Monte- 
pio Commercial, da Associação Primeiro de De- 
zembro, da Associação Protectora do Asylo de 
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D. Pedro Y, direetor da Companhia de Fiação de 
Tecidos Lisbonense e do Baneo de Portugal, 
membro do conselho fiscal da Companhia das 
Aguas, ete. Foi collaborador financeiro do Jor- 
nal do Commercio, Diario de Noticias, Archivo 
Commercial, Federação, Revolução de Setembro, 
cnja redaeção prineipal assumiu durante a au- 
sencia temporaria de Antonio Rodrigues Sam- 
paio, de quem era intimo amigo. Além de todos 
esses trabalhos jornalisticos, deixou um livro de 
alto valor, que publicou em 1557, Os Bancos e os 
principios que regem a emissão e circulação de no- 
tas. As doutrinas apresentadas n'esta obra ten- 
dem å liberdade dos estabelecimentos de credito. 
Ella lhe serviu de titulo para a sua admissão na 
Academia Real das Sciencias. Sem nunca fazer 
da politica a sua profissão principal, Serzedello 
Junior estava filiado no partido regenerador, que 
sempre serviu com toda a lealdade. Foi uma vez 
candidato a deputado por um dos circulos de Lis- 
boa, mas perdeu a eleição. Varias vezes foi ve- 
reador da camara municipal, membro do conse- 
lho do distristo, vogal do conselho de Commer - 
cio e Industria, e quando talleceu era presidente 
da junta geral do districto. Escreveu tambem: 
Relatorio ácêrca da reforma das casas fiscaes, e 
do serviço das alfandegas, Lisboa, 1863. Foi man- 
dado publicar pela Associação Commercial de 
Lisboa. 

Pereira da Silva (Antonio). Dontor em Theo- 
logia, conego magistral de Evera, deputado da 
inquisição d'essa cidade, deputado da “Junta dos 
Tres Estados, e bispo de Elvas em 1701, Em sc- 
guida exerceu o cargo de secretario de Estado, 
e por ultimo foi bispo da Algarve. Fal. a 17 de 
abril de 1715. Prelado, estadista e genealogista. 
N. em Bertiandos, pertencendo á easa dos senho- 
res condes de Bertiandos. Passando a Coimbra 
doutorou-se em Theologia em 1669, recebeu logo 
em seguida uma cadeira de conego magistral da 
sé de Evora, e em 1684 foi nomeado deputado da 
inquisição d'essa cidade, sendo depois da Junta 
dos Tres Estados. Nomeado em 1701 bispo d'El- 
vas, foi poveo depois chamado a Lisboa por D. 
Pedro Il, que o fez seu secretario de Estado. 
Nomeado em 1704 bispo do Algarve, retirou-se 
para a sua diocesse, e ali passou o resto da vida. 
Como genealogista escreveu umas Árvores genea- 
logicas das familias de Entre Douro e Minho, que 
ficaram ineditas, mas que D. Antonio Caetano de 
Sousa aproveitou largamente para a sua obra. 

Pereira da Silva (Bernardo). Doutor em Di- 
reito Civil pela Universidade de Coimbra. N. em 
Lisboa, onde tambem fal. a 28 de março de 1723. 
Foi collegial do Collegio de S. Paulo desde 1698. 
Em 1707 entrou no eorpo docente na Universi- 
dade regendo varias cadeiras da faculdade de 
Direito, até que foi despachado desembargador 
da Relação do Porto, e depois da Casa da Snp- 
plicação de Lisboa, tomando posse d'este cargo 


‚em 1711, e emfim desembargador dos Aggravos 


em 1715. Do seu merito como jurisconsulto fica- 
ram apenas umas apostilas da materia das ca- 
deiras que regeu. Era tambem pocta portuguez 
e latino, e alguns versos seus em ambas as linguas 
ficaram impressos, sendo seu o epitaphio do tu- 
mulo do famoso Pegas. 

Pereira da Silva (Fr. Francisco). Religioso 
da ordem Perceira de 5. Prancisco. N. em Viau- 
na. Esereveu: O caminho dos terceiros seraphi- 
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cos para a celestial patria, 1731; ficou manuscri- 
pta; Chronica da Terceira ordem do reino de Por- 
tugal e suas conquistas. 

Perelra da Silva (Francisco Maria). Vice- 
almirante reformado; engenheiro hydrographo, 
etc. N. em Lisboa em 1813, fal. va Figueira da 
Foz em 1 de dezembro de 1891. Assentou praça 
de guarda-marinha no Porto a 11 de janeiro de 
1833, tendo já o curso completo da antiga Aca 
demia de Marinha, onde obteve os primeiros pre- 
mios pecuniarios, e o curso da Aula de Commer- 
cio, concluidos em 1831. À 17 de junho de 18,3 
foi nomeado para servir nas canhoneiras de Que- 
brantões, no rio Douro, saindo e entrando repe- 
tidas vezes a barra do Porto, debaixo de intenso 
fogo da artilharia e mosquetaria do inimigo, e 
batendo este em terra, do forte de Nossa Senho- 
ra da Luz e da quinta da China, serviços que 
lhe mereceram louvor nas Ordens do dia da ar- 
mada do Porto, n.º 38 e 41 do auno de 1833. An- 
tes de passar ás canhoneiras de Quebrantões, cs- 
tava embarcado ua corveta Portuense, destacan- 
do d'esta em Ponta Delgada a 2 de maio de 
1853 para tomar o commaudo do hiate Sousa e 
Bastos, e conduzil-o á barra do Porto, commissão 
que desempenhou a salvo do inimigo, depois de 
ter cumprido todas as instrueções confideneiaes 
do commandante d'aquella corveta. Em setembro 
do mesmo anno, estando a bordo da fragata Du- 
que de Bragança, foi destacado d'este navio pa- 
ra commandar a canhoneira n.º 4 de serviço no 
Tejo, tomando posição em frente da boeca da 
Ponte da rva, afim de evitar toda a communi- 
cação que os rebeldes tinham por essa zona, ven- 
do-se obrigado a sustentar fogo durante muitos 

- dias suecessivos. Ainda em fevereiro de 1834 to- 
mou o commando do hiate Pensamento Feliz, ar- 
mado com artilharia da fragata Duque de Bra- 
gunça, indo fundear-sc no rio Sado, em frente do 
Pinheiro, para não deixar passar o inimigo para 
baixo, o observar lhe os movimentos. Quando 
terminaram as luetas civis, Pereira da Silva foi 
mandado servir nos trabalhos geodesieos do rei- 
no, onde continuou por largos aunos, desempe- 
nhando importantes commissões e prestando va- 
liosos serviços, como official, chefe e dircetor ge- 
ral d'aquelle estabelecimento scientifico. Dirigiu 
por alguus aunos as obras da barra e porto da 
Figueira da Foz, sendo depois chefe da secção 
hydrographica va commissão encarregada dos 
trabalhos gcodesicos do reino. Foi iuspeetor dos 
pharoes do reino, membro de muitas commissões 
teclmicas e importantes, e por fim teve o cargo 
do vogal da commissão permanente de pharoes e 
balizas no ministerio das Obras Publicas. Entre 
muitos louvores que mereceu, contam Be 08 8e- 
guintes: pelos serviços feitos nas canhoneiras do 
rio Douro, debaixo de fogo, Ordens do dia da ar- 
mada do Porto, n.º 38 e 41 de 1333; pelos pro- 
gressos feitos nos trabalhos geodesicos sob a di 
reeção do marechal de campo Pedro Folque em 
1834; pela conelusão dos trabalhos florestaes e 
planta do grande pinhal de Leiria, Ordem da ar- 
mada de ol du julio de 154 ; pelo zelo e exacção 
com que foi desompenhado um curso de obser- 
vações de marés no porto de Lisboa, Ordem da 
armada de 31 de julho de 1844; pela execução da 
planta e projeeto de limpeza da caldeira de Val- 
de-Zebro, 1:45; pelos progressos feitos nos traba- 
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boa, 1848; pelo relatorio geral d'estes trabalhos, 
1850; pelo acabamento e publicação do plano 
hydrographico da barra e porto de Lisboa, por- 
taria de 12 de abril de 1358; pelos trabalhos exe- 
cutados para melhoramento da barra e porto da 
Figueira da Foz, officio de 16 de março de 1859 
da junta geral do districto de Coimbra, officio de 
11 de maio da camara munieipal da Figueira da 
Foz; pela abertura da barra e direcção das obras 
para melhoramentos da barra e porto da Figuei- 
ra da Foz, portaria de 25 de outubro de 1809; 
pelo desempenho da commissão e como presiden- 
te uo ajuste das contas dos pharoes do reino, 
portaria de 2> de maio de 1563; pelo resultado 
dos trabalhos da commissão encarregada do ar- 
tilh mento da praça de S. Julião da Barra, Torre 
de S. Lourenço da Barra, e outros pontos, por- 
taria de 25 de abril de 1870; como membro da 
commissão de pharoes e halizas, portaria de 21 
de junho de 1882; como membro da commissão 
que apresentou o plano geral das obras do me- 
thoramento do porto de Lisboa, portaria de 25 
d'abril de 1884. Condecorações e mereês com que 
foi agraciado: Cavalleiro da ordem de N. 8.º da 
Conceição de Villa Viçosa, pela maneira como 
desempenhou a cominissão de levantar a carta to- 
pographica do Pinhal Nacional de Leiria, e mais 
serviços prestados em engenharia civil e hydrau- 
lica, decreto de 8 de fevereiro de 1843; eavallei- 
vo da ordem de S. Bento de Aviz, pelos seus ser- 
viços militares, decreto de 28 de fevereiro de 
1893; commendador da ordem de Christo, pelos 
bons serviços prestados na commissão dos tra- 
balhos geodesicos e topographicos do reino e na 
qualidade de direetor das obras da barra da Fi- 
gueira da Foz, decreto de 21 de setembro de 
1859; titulo de conselheiro pelos bons serviços 
que tem prestado ao paiz em toda a sua car 

reira militar, decreto de 17 de março de 1866; 
medalha de ouro da classe de comportamento 
exemplar, decreto de 24 de maio de 1867. O vi- 
ee almirante Pereira da Silva era socio honora- 
rio do Instituto Polyteehnieo Brazileiro; membro 
titular do Institut d'Afrique; socio effectivo da 
Associação dos Engenheiros Civis Portuguezes: 
da Associação Maritima e Colonial o da Sociedade 
de Geographia de Lisboa; socio honorario da As- 
sociação dos Artistas de Coimbra, ete. Foi pro- 
movido à vice-almirante em 25 de junho de 1889, 
e reformou-se a 27 de fevereiro de 1890. Escro- 
veu: Memoria sobre o pinhal nacional de Leiria, 
suas madeiras e productos rezinosos; offerecid: á 
Associação Maritima e Colonial pelos socios auto - 
res da mesma, o grs. Francisco Maria Pereira da 
Silva e Caetano Maria Batalha, Lisboa, 18143; 
com uma carta topographica; saiu tambem nos 
Annaes da mosma Associação; em 1359, fez se se- 
gunda edição. Em collaboração com o seu cama- 
rada e collega Caotano Maria Batalha, esereveu 


| outra Memoria sobre observações de marés, publi- 


lhos lydrographieos da barra do porto de Lis- 
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cada nos Ánnaes maritimos e coloniaes, tomo V, 
pag. 225 a 346. Esereveu mais: Resposta ás ar 
guições que alguns habitantes da Figueira fizeram, 
ácêrca da direcção das obras publicas para me- 
lhoramento da barra e porto da dita villa, Lisboa, 
1862; Breves considerações ácêrca da Analyse e 
refutação que acaba de publicar o tenente Adolpho 
Ferreira de Loureiro, á Resposta em que o capi- 
tão de fragata Francisco Maria Pereira da Silva 
se justifica das arguições que lhe fizeram alguna 
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habitantes da Figueira, ete., Coimbra, 1863; Fela- 
torto das obras para melhoramento da barra e 
porto da Figueira desde o seu principio em maio 
de 1857, até o fim do anno economico de 1859-1860; 
Segunda edição adaptada ás cinco estampas ago- 
ra publicadas, as quaes abrangem as plantas e de- 
senhos gue acumpanharam em maior escala este 
Relatorio, ete., Lisboa, 1865; contém tambem do- 
cumentos e mappas demonstrativos, e é acompa- 
nhado d'um atlas de seis cstampas em grande 
formato. À data da primeira edição ignoramos; 
Pharoes, marcas maritimas, estações semaphori 
cas e postos meteorolcgicos em Portugal, Lisboa, 
1872; O serviço hydrographico em Portugal, indi- 
cações para a sua reforma, Lisboa, 1850; Entra- 
da do porto de Lisboa, Lisboa, 1882; Trabalhos 
hydrographicos no ministerio da marinha e ultra- 
mar, Lisboa, 1836; Projecto de melhoramento do 
porto de Lisboa, Lisboa, 1834. 

Pereira da Silva (Gaspar). Bacharel forma- 
do em Direito pcla Universidade de Coimbra, 
juiz do Tribunal do Commcrcio, deputado, mi- 
nistro de Estado, socio da Academia Rea! das 
Sciencias de Lisboa, etc. N. na Covilhãa 3 de 
março de 1801, fal. em Lisboa a 13 de novembro 
de 1870. Tendo estudado o curso de Direito na 
Universidade de Coimbra, seguiu a carreira da 
magistratura, foi presidente dos tribunaes do 
eommercio de Lisboa e do Porto, juiz do tribunal 
superior do commcrcio, e pela extincção d'este 
passou a juiz da Relação de Lisboa. Foi minis 
tro da justiça desde 21 de fevereiro de 1862 até 
5de março de 1865, fazendo parte do gabinete 
presidido pelo duque de Loulé. Tendo sido no- 
meado socio cffectivo da Academia Real das 
Sciencias, passou a socio emerito em 1869. Es- 
ereveu: Fontes proximas do Codigo Commercial 
Portuguez, ou referencia aos codigos das nações 
civilisadas, e às obras dos melhores jurisconsultos, 
onde se encontrum disposições ou doutrinas identi- 
cas, ou similhantes, á legislação do mesmo Codigo, 
etc., Lisboa, 1343. 

Pereira da Silva (João). Cavalleiro da or- 
dem de Christo, escrivão do Tribunal da Nun- 
eiatura Apostolica, membro da Academia dos 
Singulares, ete. E1a natural de Lisboa e fal. a 10 
de outubro de 1708. Escreveu: Epinicio lusitano 
á memoravel victoria de Montes Claros, Lisboa, 
1665; Canção panegyrica ao nascimento do prin- 
cipe nosso senhor, em 30 de agosto de 1688, Lis- 
boa, 1658; Lysia saudosa no intempestivo ocaso 
da serenissima senhora D. Izabel Luiza Josepha, 
Lisboa, 1690. 

Pereira da Silva (D. Fr. João Evangelista). 
Religioso da ordem Terceira de S. Francisco, 
bispo do Pará, muito. respeitado pela sua erudi- 
ção. N. em Gouveia a 23 de agosto de 1708, fal. 
no Pará a 14 de maio de 1782, Foi nomeado bispo 
do Pará em 23 de agosto de 1770, em substitui- 
ção do bispo D. Fr. João de S. José de Queiroz. 
Suecedcu-lhe no bispado D. Fr. Caetano Brandão. 
Escrevcu muitas obras que não chegaram a im- 
primir-se, eujos manuscriptos estavam no poder 
do arcebispo de Evora D. Fr. Manuel do Cena- 
culo Villas Boas, e que Fr. Vicente Salgado cita 
no Catalogo, tambem manuscripto, dos escripto- 
res da sua ordem. 

Pereira da Silva (José). Um dos valentes mi- 
litares que tanto se distioguiram nas luctas da 
Liberdade. N. no Porto a 17 de outubro de 1810; 
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iguoramos a data do fallecimento. Era filho de 
Miguel Antonio de Azevedo Pcreira, abastado 
negociante, «de sua mulher, D. Maria da Silva 
Azevedo Pereira. Destinado desde a infancia pa- 
ra a vida monastica, não lhe soffria o auimo a 
sujcição do habito, preferindo logo desde a in- 
fancia o som bellico dos cornetins de cavallaria e 
o rutar dos tambores. Por isso quando já estava 
completo um luxuoso enxoval e as largas despe- 
zas que cxigia o estado de noviço, aprescutado 
no mosteiro da Costa junto a Guimarães, da or- 
dem de S Jeronymo, recuson-se pertinazmente, 
declaraudo que não podia ceder a tal violencia, 
e regressou logo ao Porto. Contava então l5 an- 
nos. Pouco tempo depois embarcou como prati- 
cante de piloto para o Rio de Janciro, d'onde 
voltou passados alguns mezes, resolvido a prosc- 
guir a earreira do mar. No Porto, porém, já se 
respirava uma atmosphera revolucionaria, e no 
dia 16 de maio de 1848 proclamou-se o grito da 
revolução liberal; José de Azevedo, quenão con- 
tava ainda 18 annos de edade, foi dos primeiros 
que pegaram em armas, alistando se na compa- 
nhia academica. Seguiu-se logo a emigração. 
Emquanto os ehefes embarcavam no vapor Bel- 
fast para Inglaterra, afim de escaparem å per- 
seguição dos miguelistas, José d'Azevedo segnia 
a sorte dos seus eompauheiros de trabalhos e dos 
seus irmãos d'armas, commandados pelo general 
Pizarro, e por Sá da Bandeira. Acampado em Lo- 
bios, na fionteira da Galliza, onde sotfreu as tor- 
turas que os hespanhoes infligiam aos emigrados 
portuguezes, descalço, com fome, e quasi esmo - 
tando pelo caminho, chegou å Corunha, onde em- 
barcou a bordo da galera austriaca Aurora, que 
transportou os emigrados a Plymouth. Por se ter 
mailogrado a primeira expedição commandada 
pelo marquez de Saldanha para soccorrer os va- 
lentes da Terceira, tratou a regencia de crgani- 
| sar claudestivamente em Plymouth uma nova cx- 
pedição, para a qual fôram escolhidos os mais 
bravos e energicos e que mais desprezassem a 
vida. José d'Azevedo foi, como sempre, dos pri- 
meiros. À expedição depois de mil perigos, tendo 
rompido o bloqueio da esquadra ingleza, conse- 
guiu pôr pé na ilha Terccira, eujos defensores 
estavam a pique de total ruina. Na Tereeira, os 
voluntarios da rainba l). Maria Il começaram por 
descercar e varrer a cidade de Angra das gucrri- 
lhas que a infestavam. Guarnecida a ilha, e qian- 
do as fôrças liberaes se iam organisando, surgiu 
no Porto da Villa da Praia uma poderosa esqua- 
| dra do governo de Lisboa, trazendo a bordo um 
| uumeroso e bem adestrado corpo de desembar- 
| que. Travou-sc sobre aquellas ribas alcantitadas, 
| batidas pelo mar, a celebre batalha de 11 de 
agosto de 1829, onde José d'Azevedo combateu 
| ao lado e em competencia com os mais valentes, 
| conseguindo os liberaes não só evitar o desem- 
| barque, mas operar grande caruifieina nas tro- 
| pas expedicionarias. Conquistado o archipelago 
| dos Açôres, alistados c organisados novos corpos, 
- tanto entre os emigrados portuguezes como nos 
| paizes extranhos, fez se de véla a expedição dos 
| 7:500 que desea.barcaram nas praias do Mindel. 
| lo e se fortificaram no Porto, que se tornou o ba- 
luarte inexpuguavcl da liberdade. Nenhum reco- 
nhecimento sc fez, nenhum combate se travou, 
nenhuma batalha se feriu, em que José de Aze- 

vedo não tomasse a sua parte de gloria e de pe- 
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rigos. Afinal, no reconhecimento da Cruz da Re- 
gatcira em 17 de novembro de 1832, caiu gravc- 
mente ferido. Na batalha de Poute Ferreira nos 
dias 24 e 23 de julho d'esse anno, foi condeco- 
rado com a Torre e Espada. Pelos seus serviços 
na guerra foi despachado cm setembro de 1833 
aiferes do 1.º batalhão nacional de Villa Nova de 
Gaia, em que desenvolveu energica iniciativa 
para a termiuação da campanha. Encerrada a lu- 
cta c implautado o systema constitucional, José 
de Azevedo depôz a cspingarda de voluntario e 
a espada de oficial, que uo entretauto ainda re 
tomou durante as luctas civis que ensanguenta- 
ram os primeiros annos do novo regimen. Foi as- 
sim que em 1816 obteve a promoção de tenente- 
coronel do batalhão de empregados publicos or- 
gani-ado no Porto, e n'esse mesmo anno foi des- 
paehado tenente do regimento dos offieiaes da 
marinha José de Azevedo foi depois enearrega 
do de varias commissões e exerceu alguns em- 
pregos, sendo por vezes louvados os scus servi- 
ços. Em 1841 era chete de serviço da alfandega 
de Lisboa. 

Perelra da Silva (Luiz Antonio). Cavalleiro 
da ordem de N. 8.º da Conceição, bacharel for 
mado em Mathematica e em Philosophia,e forma- 
do em Medicina pela Universidade de Coimbra, 
tendo carta dc cirurgião em 1836. N. na Povoa 
de Varzim a 3 de maio de 1508, fal. a 10 de fe- 
verciro de 1862. Foi provedor, cargo a que de 
pois se chamou administrador do concelho, da 
Povoa de Varzim, cm 1334; medico do hospital 
da Trindade do Porto, seeretario da Sociedade 
Agricola, da mesma cidade, lente da 2.º cadeira 
de physiologia na Escola Medico-Cirurgica do 
Porto, commissario dos estudos dos districtos, 
reitor do Lyccu da mesma cidade, vogal do con- 
selho do districto, e procurador à junta geral, 
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em dezembro de 1843; foi nomeado profes- 
sor de Theologia no anno de 1859. A este padre 
deve Braga a idéa da coustrucção da cstatua de 
N. S. do Sameiro, que do alto d'esse monte co- 
mo que abençoaça a cidade, e que um raio des- 
truiu ha bastantes annos, sendo depois recous- 
truida. Ia prégar na egreja do convento do Vai- 
rão, quando o surprehendeu uma doeuça que 
vem o deixou voltar a Braga, e ficaudo em Villa 
do Conde, ali falleecu. Escreveu: Resumo da vida 
de Santo Affonso Maria de Ligorio, fundador da 
con jregação do Santissimo Redemptor, ete., tra- 
duzido do francez, eseguido da novena do mesmo 
santo, traluzida do italiano, Porto, 1850; é sua 
só a traducçãoda Vida; emquauto à Novena, é 
reimpressão d'outra mais antiga, já impressa em 
Lisboa; Manual do romeiro, ou visita ao real san- 
tuario do Bom Jesus do Monte, nos suburbios da 
cidade de Braga, por um devoto, Porto, 1952; se 
gunda edição, Porto, 1855; Programma para a s50- 
lemne dedicação ou consagração do magnifico tem 
plo do real santuario do Bom Jesus do Monte, nos 
suburbios de Braga, approvado pelo ex.º e rev mo 
sr. Arcebispo primaz, Lisboa, 18557; Dedicação ou 
consagração solemne do magnifico templo do real 
santuario do Bom Jesus do Monte, etc, celebrada 
em 10 de agosto de 1857 pelo ex =º e rev.™ gr. Ar- 
cebispo primaz, Braga, 1857; saiu com as inieiaes 
M. A. P. da Silva; Flôresa Maria, ou o mez de 
Maio consagrado á Santissima Virgem mãe de 
Deus, ete., Braga, 1859. Depois da sua morte o 
dr. Luiz Maria da Silva Ramos colligiu no Porto 
em 1878 os sermões do P. Martinho, em 3 volu- 
mes, com o titulo: Sermões selectos do fallecido 
padre Martinho Antonio Pereira da Silva, coor- 
denados e enriquecidos com uma noticia biogra- 
phica, e illustrados com o retrato do autor, ete. 

Perelra da Silva (Silverio Augusto). Pidalgo 


pelos concelhos da Povoa de Varzim e Villa do | de naseimento; general de divisão reforma 


Conde. Fundou o jornal Jardim portuense. Ensaio 


do. Naseeu em Leiria a 3 de janeiro de 1827, 


de um jornal popular, de cultura, acclimatação, : falleceu em Lisboa em 5 de abril de 1910. 


nomenclatura, vulgarisação, e commercio das plan- 
tas tanto economicas e industriaes, como de recreio 
e ornato, Porto, 1842-1844. 

Pereira da Silva (Manuel). Doutor e lente 
da cadeira de Instituta na Universidade de Coimn- 
bra, desembargador da Relação do Porto, socio 
da Academia Liturgica de Coimbra, ete. Ainda 
vivia em 1761. Escreveu: Dissertação sobre o pon- 
to: Se no tempo dos romanos usava a nova Lusi- 
tania do seu direito, ou das leis dos romanos?, An- 
da uo tomo TI da Collecção da Academia Liturgi- 
ca. 

Pereira da Silva (Manuel Juaquim). Caval 
lciro da ordem de N. S.* da Conceição, lente da 
cadeira de Commercio nº Academia Polytechni- 
ca do Porto, nomeado por decreto de 13 de ou- 
tubro de 1836. N. em 1801, Fal. uo Porto a 8 de 
jauciro de 1863. Estando cmigrado no Rio de 
Janeiro, publicou ahi, em 1832, uma nova edição 
do Diccionario d'algibeira, philosophico, politico, 


| 
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etc. No Porto publicou cm 1843 Uns apontamen- | 


tos para a biographia do cidadão José da Silva 
Passos. 


Presbytero secular, examiuador pro-syuodal do 
arccbispado de Braga; professor de Theologia 
moral no seminario bracharense, etc. N. em Bra- 
ga a 8 de outubro de 1-12, fal. em Villa do Conde 
a 9 d'abril de 1875. Tomou ordens de presbytero 
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Era filho de Joaquim Augusto Pereira da Silva 
da Fonseca, da casa de Aleobaça, e de D. Maria 
Luiza Maseareuhas de Athaide. Pertencia ú ar- 
ma de engenharia, e reformou-se a 4 de janeiro 
de 1 97. Entrou para o serviço de obras publi- 
casem dezembro de 1853, servindo no districto de 
Leiria até dezembro de 1855. Desde essa data até 
outubro de 1857 no de Coimbra, sendo pela por- 
taria de 5 d'este mez nomeado director do dis- 
tricto da Guarda. d'onde foi transfarido para 
Avciro cm lo de dezembro do mesmo anno. Em 
1858 foi lhe tambem incumbida a direeção das 
obras da barra de Aveiro. Durante o tempo em 
jue esteve cucarregado d'estas duas direeções, 
foi cm cominissão duas vezes ao districto de Vi- 
zeu, uma ao da Guarda e outra ao de Vianna, 
tendo claborado alguns projectos para o primei- 
ro. Em 1464 teve incumbeucia da fiscalisação e 
construcção do caminho de ferro americano das 
minas do Braçal ao rio de Vouga. Passou a exer- 
ecr as funcções de chefe da 4.º divisão de obras 
publicas cm 18073; a 29 de agosto de 1870 dirc- 


h | ctor de Aveiro, e 4 de junão de 1873 promovido 
Pereira da Silva (P. Martinho Antonio). | 


a major. Nomeado vogal da commissão encarre- 
gada do estudo de differentes projectos para me- 
lhoramentos da barra do Douro e construcção do 
porto artificial em 1879 1520, juutamente com 
outros engenheiros e de inspeecionar os distri- 
ctos de Castello Branco, Guarda c Vizeu, e em 
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agosto de 1886 da iuspecção regional dos Açô- 
res e Madeira, sendo exoncrado em setembro de 
1887, e nomeado vogal addido da junta consulti- 
va de obras publicas e minas; em 1859 fez parte 
da commissão do exame do 1.º lanço do caminho 
de ferro americano da Gollegã por Torres No- 
vas e Alcancna e se estava nas condições de ser 
aberto à circulação; em 1890, para classificar os 
engenheiros de 4." classe; 20 de junho do mesmo 
auno, em commissão para o logar de governado: 
civil de Aveiro, exonerado a seu pedido a 30 de 
outubro d'esse anno; em 1831, encarregado da 
direcção das obras publicas de Lisboa, e n'esse 
mesmo auno vogal da commissão encarregada de 
rever a organisação dos serviços technicos de 
1886 e de que examinou as linhas ferreas urba- 
nas de Lisboa; em 1891, nomeado presidente da 
commissão encarregada dc cxaminar o projecto 
e contrato das obras e melhoramentos do porto 
de Lisboa e de propôr as alterações do mesmo 
projecto e contrato, e n'esse mesmo anno a seu 
pedido exonerado da direcção de Lisboa, sendo 
louvado, voltando para o seu logar de vogal da 
junta consultiva. Em 14 do março de 1892 foi 
mandado inspeccionar as obras do porto de abri- 
go do Funchal e a praia de Espinho, No mesmo 
anno procedeu à vistoria das margens do rio 
Mondego e campos adjacentes, para a commissão 
de syndicancia å Companhia Real dos Caminhos 
de Ferro Portuguezes; classificado inspector de 
1.2 classe, em l de dezembro de 1892, collocado 
como vogal effectivo do conselho superior, e em 
3 de dezembro do mesmo anno, nomeado inspe- 
ctor de edificios publicos e trabalhos diversos; 
em 9 de maio de 1803, para inspcccionar os ar- 
mazens da alfandega de Lisboa. N'esse mesmo 
anno foi nomeado presidente da commissão eu- 
carregada de propôr providencias para a organi- 
sação dos serviços dc pharoes e edificios publi- 
cos, em 21 de junho de 1893 transferido do ear- 
go de inspector de edificios para o de obras hy- 
draulicas; em 30 de julho de 13893 promovido a 
general de brigada; em 5 de agosto de 1893 de 
fazer parte da commissão encarregada de proce- 
der ao estudo das alterações a fazer na emprei- 
tada do porto de Lisboa Foi louvado pelos ser- 
viços que prestou n'esta commissão; em 19 de 
maio de 1894 nomeado para proceder a uma ins- 
pecção no porto de Vianua do Castello, e em de- 
zembro do mesmo anno a ir inspeccionar o porto- 
artificial de Ponta Delgada. Em 30 de abril de 
1895 encarregado de examinar os documentos 
existentes no ministerio relativos a reclamações 
da Companhia das Aguas. Em 1897 foi promovido 
a general de divisão, e em 8 de junho de 1848 


dispensado do serviço temporariamente, para | 


desempenhar uma commissão de alto interesse 
publico do ministerio da marinha. O conselheiro 


Silverio Pereira da Silva esteve dirigindo as | 


obras do porto de Lourenço Marques desde 1896 
a setembro de 1899. Quando ali esteve fez varias 
alterações ao primitivc projecto de grande alcan- 
ce e utilidade, trabalho que distinctamente jus- 
tificon em um extenso relatoriu, que por essa oc- 
casião apresentou ao ministerio da marinha e se 
encontra publicado. Foi louvado pelos seus rele- 
vantes serviços n'esta commissão. Em novembro 
de 1899 apresentou-se no miuisterio das obras 
publicas, por ter sido dada por finda a commis- 
são que desempenhou no ministerio da marinha, 
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sendo em fevereiro de 1900 classificado inspeetor 
geral, e u'esse mesmo anno nomeado vogal do 
conselho technico de obras publicas, e cm 1901 
presidente do mesmo conselho e vogal do conse- 
lho de tarifas. Ainda por decreto da mesma data, 
exonerado do cargo de vogal do conselho supe- 
rior de obras pnblicas, sendo louvado, e nomea- 
do em seguida vice-presidente do referido couse- 
lho, logar que oceupava ainda quaudo falleceu. 
Por despacho de 19 de dezembro de 1900 foi uo- 
meado para o alto cargo de director geral de 
obras publicas e minas. Além de todos estes scr- 
viços citados, teve uma infinidade de projectos 
sobre estradas, caminhos de ferro, obras hydrau- 
licas e pontes, muitas das quaes dirigiu. Em 
1846 entrou em campanha, portando se com bra- 
vura, sendo ferido. Foi elle o primeiro que em- 
pregou entre nós o «beton» nos arcos de pontes, 
fazendo sobre isso um estudo que lhe fôra pedido 
pelo ministro de então. Esta ponte foi na estrada 
de Ovar á villa da Feira. Em 1376 apresentou 
um projecto de ponte de ferro e madeira na ex- 
posição de Philadelphia, o qual foi premiado com 
medalha de prata. O conselheiro Silverio Perei- 
ra da Silva era extraordinariamente modesto; re- 
cusor sempre veneras, possuindo unicamente a 
gran-cruz de Aviz, sendo graude official, com- 
mendador e cavallciro da mesma ordem, distiu- 
ctivos de bons serviços militares que não podia 
recusar. Possuia tambem uma medalha de prata 
por salvar tres pescadores em Aveiro n'um dia 
de temporal. Por essa occastão foi-lhe offerecida 
uma medalha de ouro, e aos companheiros que o 
acompanhavam, uma de prata. Devolveu-a, di- 
zendo que tinha arriscado a vida da mesma fór- 
ma que aquelles, e portanto não devia haver ex- 
cepções. 

Pereira e Sousa (Francisco Angelo d' Alinei- 
da). Contador da Imprensa Nacional de Lisboa. 
N. n'esta cidade a 2 de fevereiro de 1827, onde 
tambem tal. em 8 de agosto de 1398. Muito novo, 
depois dos estudos preparatorios para o cnsino 
superior, entrou como amanuense da contadoria 
da Imprensa Nacional, seguindo, sem favor, mas 
sómente pelos seus merccimentos e serviços, a 
carreira a que se dedicara, 2té obter o logar de 
contador. Desde verdes annos se dedicou å litte- 
ratura, publicando a traducção de alguus roman- 
ces e outros livros, que adeante vão menciona- 
dos. Em 1816 figurou å frente d'uma publicação 
litteraria, A Aurora, especie de revista mensal, 
que teve curta duração; em 1848, fundou, de so- 
cicdade como gravador J. M. Baptista Coelho, a 
Revista Popular, de que depuis foi redactor em 
chefe e proprietario Fradesso da Silveira. Nos 
tomos L a IV d'este semanario, que teve bastan- 
te voga naquelle tempo, sairam muitos trabalhos 
sens, todos anonymos, sobre historia uatural, an- 
tiguidades c chorographia, 4 romances: Leonor e 
Criminosa ou infeliz (originaes) Jarilla e Pecca- 
dora (traduzidos) e um proverbio original, Não 
ha mal que se não cure. Em 1852 foi eucarregado 
pelo editor do Panorama de presidir á conti- 
nuação d'este semanario, trabalho que desem- 
penhou por espaço de quatro annos, publicando 
muitos artigos, todos anonymos, originaes e tra- 
ducções. Dirigiu algum tempo o Archivo Pitto- 
resco, onde se cucontram alguns escriptos seus 
firmados com a inicial P., e a Federação, para que 
| escreveu uma introducção e outros artigos, etc. 
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Associado com o dr. Filippe Folque c Fradesso 
da Siveira, publicou o Almanach Poputar para os 
annos de 1343 a 1852, Lisboa. 1848 a 1851, 4 vo- 
lunes, pertencendo-lhe n'esta collceção os arti- 
gos publicados anonymos sobre estatistica c his- 
toria nacional. Desde 1870 começou a ser corres- 
pondente do Jornal do Commercio do Rio de Ja- 
neiro. Foi condecorado pelo rei de Italia, em 26 
de outubro de 1864, com o grau de cavalleiro da 
ordem de S. Mauricio c S. Lazaro, praça que a 
portaria o ministerio do reino de 12 de outubro 
de 1865 Ihe permittiu acceitar, e por decreto de 
4 de ahril de 1891 recebeu a mercê do grau de 
ofticial da ordem de S. Thiago. Fez parte do ju- 
ry.da exposição internacional do Porto em 1867, 
como vogal Sob a sua exclusiva direcção fôram 
preparados c colligidos os trabalhos com que a 
Imprensa Nacional concorreu ás exposições uni- 
versal de Londres, em 1862; internacional do 
Porto, em 1565; e universal de Paris, em 135%. 
Francisco Angelo Percira e Sousa foi um devo- 
tado apostolo da Associação, merecendo-lhe es: 
pecial eridado A Caixa de Soecorros da Impreu- 
sa Nacional e a Associação Iypographica Lis- 
honense. Bibliographia: O Aventureiro oua Bur- 
ba Azul, romance de Eugenio Sue, vertido em lin- 
guagem portugueza, lisboa, 1844, 3 volumes; O 
que quer o povo; situação presente, Lisboa, 1816; 
As Duas Dianas, romance sistorico de ‘Alexandre 
Dumas, traduzido em vulgar, Lisboa, 1817 a 1848, 
Y volumes; O Judeu errante, romance de Eugenio 
Sue, nova traducção, Lisboa, 1850 a 1851, 5 vo- 
lumes com estampas; A Peccadora, romance de 
Paulo Féval, Lisboa, 1852; Breve noticia histori- 
ca da Imprensa Nacional de Lisboa, vem junto 
ao Relatorio apresentado ao ministerio do reino 
em 28 de abril de 1355 pcele administrador ge- 
ral Firmo Augusto Pereira Marccos, Lisboa, 
1876; Universal exhibition of 1862: The, National 
Printing Office and its products; Historical and 
statistical eclaircissements, by an employe in that 
establishment, ctc, exposição universal de 1562: 
A Impreusa Nacional c os scus productos; cscla- 
recimentos historicos e cstatisticos, por um em- 
pregado d'este estabelceimento, Lisboa, 1852; 
D'este opusculo, impresso com o maior esmero, 
tiraram-se alguns exemplares em papcl velino, 
com as paginas guarnecidas de vinhetas. Foi dis- 
tribuido em Londres, e em brindes ás redacções 
de diversos jornaes, etc.; Esclarecimentos ácêrca 
da Imprensa Nacional de Lisboa, e dos productos 
que apresenta na exposição internacional portu- 
gueza de 1865, Lisboa, 1865. Tambem se não pôz 
4 venda, sendo distribuido como o aconselhavam 
o titulo, e os intuitos com que fôra redigido; No- 
tice clrégee de V Imprimerie Nationale de Lisbon- 
ne, ete; breve noticia da Impreusa Nacional de 
Lisboa, seguida da relação dos objectos que apre- 
sentou na exposição Universal de Paris em 1=67, 
por um empregado d'aquellc estabelecimento, 
Lisboa, 1561; este opusculo estampado nas duas 
linguas com perfeição que pareee inexcedivel, 
não foi tambem posto å venda. A maior parte dos 
cecmplares fôram enviados para Paris, acompa- 
uhando os productos remettidos À exposição, e os 
restantes distribuidos em Lisboa em brindes às 
redaeções da imprensa periodica, ou a pessoas 
que a administração superior d'aquelle estabele- 
cimento julgou dever considerar. Do mesmo se 
fez nova c muito aceresecentada edição em 1869, 
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pclas razões cxpendidas na advertencia 
nar, e sendo da mesma sorte o texto por 
acompanhado da versão franceza; Imprens 
cional de Lisboa; brevissimas informações | 
logo dos productos expostos, Lisboa, 1868. 
pequeno trabalho foi elaborado em obsequio 
typographos e curiosos, que desejassem 
a exposição dos productos da Impreusa À 
nal, realisada por iniciativa da Associação Ty 
graphica Lisboncnse, na sala das suas sessões. 
Pelos serviços que prestara, já no excreicio de g 
diversos cargos, jå como simples socio, por occa- 
sião da referida exposição, foi Pereira e Sousa, 
em sessão da assembléa geral de 11 de março de 
1869, votado uzanimemente socio benemerito da 
mencionada associação, o que lhe cormmunicou 
cm officio de 13 de março do mesmo auno; Rela- 
torio e contas do Conselho administrativo da cat- 
xa de soccorros da Imprensa Nacional no decimo 
terceiro anno da sua existencia, apresentado á Ás- 
sembléa Geral na sessão de 30 de janeiro de 1859, 
Lisboa, 18 9; idem nos annos de 1850 a 1569. 

Pereira e Sousa (Francisco Joaquim). Con- 
servador da Bibliotheca Nacional e advogado de 
provisão. Nasceu cm Lisboa em dezembro de 
1782, onde tambem falleceu a 15 de julho de 1551. 
Era filho do jurisconsulto Joaquim Jcsé Caetano 
Pereira de Sousa, e de sna mulher D. Josepha 
Joaquina de Lima. Querem uns que fôsse bacha- 
rcl formado em Leis, ao passo que outros lhe ne- 
gam cessa graduação. O cargo de conservador da 
Bibliotbeca exerccu-o desde 1834 até á data do 
fallecimento. Escreveu: Tratado sobre a Aposen- 
tadoria; a que se juntam as leis respectivas,Lisboa, 
1818. Coordenou e mandou imprimir o Appendi- 
ce ás primeiras linhas de Direito Civil de seu 
pae, publicado em 1828, 4 tomos; e egualmente 
o Esboço do Diccionario juridico, do mesmo, pu- 
blicado cm 1829. Ajuntou com incansavel eurio- 
sidade uma das mais completas collecções da Le- 
gislação portugucza, que até cntão se vira reu- 
nida cm mão dc algum individuo particular. 

Pereira de Sousa (Ignacio). Fidalgo da Casa 
Real, cavalleiro da ordem de Christo, procura- 
dor geral da Corôa, desembargador dos Aggravos, 
nomcado em 1668, procurador da Casa do infan- 
tado, deputado do tribunal da Mesa da Cons- 
ciencia e Ordens. N. em Lisboa, onde tambem 
fal. em 1676. Escreveu a seguinte obra: Tracta- 
tus de revisionibus, Lisboa, 1512. 

Pereira e Sousa (Joaquim José Caetano). Ca- 
vallciro professo da ordem de Christo, bacharel 
formado em Leis pela Universidade de Coimbra, 
advogado na Casa da Supplicação, cte. N. em 
Lisboa a 3 de fevcreiro de 1756, onde tambem 
fal. a 17 de outubro de 1819. Era filho de José 
Cactano Percira, c de 1). Luiza Bernarda Joa- 
quina de Sousa. Aos 9 annos de edade começou 
os estudos nas aulas menores, onde passou a 
cursar os secundarios. Depois, de ter aprendido 
grammatica latina com o professor Manuel Estec- 
vens Telles, e rhetorica com o professor Pedro Jo- 
sé da Fonseca, foi matricular se na Universida- 
de de Coimbra, cm outubro de 1769, teudo cu- 
tão 13 annos Em 1779 aprendeu Logica com o 
professor Fr. José Mayne, na aula do convento 
de Jesus, e em 1:71 aprendeu alingua grega com 
o professor P. Custodio José de wliveira. Quan- 
do chegou aos 16 annos compoz uma celoga pas- 
toril com o titulo de Filinto e Anarda, em onta- 
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bro de 1772 começou de novo o curso jurídico, 
segundo os novos estatutos da Universidade, e 
tomou o grau de bacharel em 24 de maio de 1776, 
presidindo ao acto o dr. Alexandre de Abreu 
Correia. Fez a sua formatura em 17 de juuho de 
1777, tendo sido em todos os exames approvado 
nemine discrepante. Em 14 de julho de 17173 leu 
no Desembargo do Paço, obtendo então a melhor 
classificação, isto é, muito bom por todos. Em 
1780 entrou na earreira da advocacia. Em 29 de 
novembro d'este anno casou com sua prima D. 
Josepha Joaquina de Lima, filha de Antonio Cae- 
tano de Sousa e de D. Maria dos Anjos. Havia 
já dois annos que advogava, quando o cardeal re- 
gedor mandou lavrar a favor de Sousa Pereira 
uma portaria para advogar na Casa da Suppli- 
cação. Em 1783, entrando no concurso aberto 
por ordem do chanceller Bartholomeu José Nu- 
nes Cardoso Marques Geraldes, que servia de 
regedor, recebeu d'elle uma nova portaria para 
advogar enquanto durasse o mesmo concurso. 
Pereira de Sousa cultivava tambem os estudos 
de philologia e bellas letras, dedicaudo-se egual- 
meute À poesia. Foi um amigo particular de Fran- 
cisco Manuel do Nascimento, Filinto Elysio, e 
com elle entreteve correspondeneia, ainda depois 
do poeta ter emigrado para França. Reuniu uma 
copiosa livraria, abundante de obras de Direito, 
e de autores classicos portuguezes. Escreveu: 
Primeiras linhas sobre o processo criminal, Lis- 
boa, 1785; este pequeno opusculo trazia no fron- 
tispicio d'esta primeira edição as luiciaes J. J. 
C. P. e 3., saiu consideravelmente augmentada 
em segunda edição, com o nome do autor, Lisboa, 
1800; terceira edição mais augmentada que as an- 
teriores, Lisboa, 1806; segue-se o Repertorio dos 
logares dasleis extravagantes, alvarás, ete.; appa- 
receu depois nova terceira edição, Lisboa, 1820, 
com um indice alphabetico; a quaria edição é 
quasi egual à terceira, e tem a data de 1827; em 
1831 fizeram nova quarta edição. Todas as edi- 
ções posthumas fôram dirigidas e preparadas pe- 
lo filho do autor, Francisco Joaquim Pereira e 
Sousa (V. este nome); Classes dos crimes, Lisboa, 
1503; segunda edição emendada e accrescentada, 
Lisboa, 1816; terceira edição com o titulo se- 
guiute: Classes dos crimes por ordem eystematica, 
com as penas correspondentes, segundo a legislação 
actual, ete., Lisboa, 1830, A respeito d'esta obra, 
é muito iuteressante a explicação que se depa- 
ra n'um manuseripto attribuido ao illustre ju- 
risconsulto, a qual trauserevemos do vol. XII do 
Diccionario Bibliographico: «Esta obra tendo si- 
do apresentada em imanusciipto ao desembarga- 
dor do Paço José Joaquim Vicira Godinho, e já 
depois das licenças do Santo Officio e da censu- 
ra jo censor regio José Antonio de Miranda, que 
a approvou, aquelle desembargador a levou para 
sua easa por mero despotismo, e demorando-a lá 
inuito tempo, convocou depois por uma carta ao 
autor, afim de conferenciar com elle sobre a mes- 
ma obra, e nas conferencias, que se realisaram, 
queria obrigar me a que eu na minha obra se- 
guisse o methodo de distribuição das classes dos 
crimes que elle puzesse no seu eoueeito, ou que 
então o eonvencesse da melhoria do meu metho 
do (cousa incrivel!), mas conseguindo por fim de 
muitas diligencias, que demittisse de si o manus- 
eripto, e que elle, cufadado, m'o remettesse a 
minha casa; reeorri a Sua Alteza, pelo patrocinio 
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do secretario de estado dos negocios da fazenda 
e presidente do real erario, D. Rodrigo de Sou- 
sa Coutinho, que em nome do mesmo augusto se- 
uhor expediu aviso ao desembargador Domingos 
Monteiro de Albuquerque e Amaral, para infor- 
mar sobre o merecimento da obra, e informando 
este miuistro com elogio e até com a lembrança 
de que Sua Alteza devia despachar-me para um 
logar de letras, idéa que o mesmo secretario de 
estado me propoz, e que eu não aeceitei porque 
me não convinha, Baixou depois outro aviso, con 
cedeudo licença para se imprimir a obra, e assim 
que foi impressa, o mesmo secretario de estado 
me propôz que cu devia ir oferecer um cxein- 
plar ao prineipe, e agradecer lhe a faculdade da 
licença, o que fiz, ajustaudo elle comigo de ireu 
para aquelle fim a Queluz, em oeeasião que elle 
fôsse a couferencia e despacho, e teve a bondade 
de me avisar por uma earta, que conservo Sua 
Alteza Real me admittiu a uma audiencia parti- 
cular, me acolheu beniguamente, e me fez muitas 
perguntas soltas, ao que respondi suecintamente, 
e entre ellas, se cu nunca havia pretendido em- 
pregar-me na magistratura? Fez me a honra de 
acceitar os exemplares que lhe offereci, e depois 
me retirei sem lhe pedir mereê alguna, porque 
na verdade, vão sabia o que havia de pedir-lhe. 
Isto passou-se como se vê, no anno de 1803; mas 
em 13 de maio do anno seguinte (1804), dia do 
anniversario do principe regente, fui agraciado 
com o habito de Christo, sendo depois armado 
cavalleiro ua real egreja da collegiada de Nossa 
Senhora da Conceição dos freires da ordem mili- 
tar de Christo, por meu cunhado João da Silva 
Moreira Paizinho, servindo de adjuntos meu tio 
José Thomaz de Aquino e Sousa, e o dr. José Pe- 
reira da Cruz, aos 2 de agosto de 1801, profes- 
tando no mesmo dia na egreja do convento de 
Nossa Senhora da Luz, suburbios Lisboa.» Por 
ter seu tio, Francisco Caetano Pereira, renuncia - 
do n'elle o officio de eserivão do crime do bairro 
d'Alfama, com a obrigação de dar a pensão men- 
sal de 95600 réis a sua tia D. Joaquina Amalia, 
e obteudo depoisa mercê d'esse oflicio, Pereira 
e Sousa eueartou-se, pondo ahi em exercicio 
um serventuario. Em 1819, D. João VI deu-lhe os 
cinco oflicios de escrivão do geral e notas da ca- 
mara e juros da villa de Arruda, em que en- 
cartou e em seguida os arrendou. Esta mercê era 
em eompensação do ofiicio-de guarda de numero 
dos armazens da porta da alfandega, que lhe per- 
tencia por ter sido do seu avô materno Manuel 
Ribeiro, mas o havia aleançado Domingos Tei- 
xeira Lima, com subrepção, pois oecultara que 
do proprietario do ofhicio ficára um neto, que fô- 
ra contemplado por aviso regio de novembro de 
1795. Para que pudesse desenvolver melhor as 
suas obras, em que louvavelmente se empregara 
(textual), por aviso de | de agosto de 181 *, se de- 
terminou ao visconde de Balsemão, guarda mór 
da Torre do Tombo, que mandasse patentcar à 
Pereira e Sousa, sem reserva, tudo quanto elle 
Julgasse conveniente para a continuação dos scus 
trabalhos. N'um predio que possuia, installou um 
museu, que comprára no espolio do abbade Gar- 
nier, copioso em conchas e mineraes. Escreveu: 
Primeiras linhas sobre o processo civil, Lisboa, 
tomo 1, 1810; tomos II, IL: « IV, 1813-1811; Se- 
gunda edição, correcta e augmentada, liisboa,1819- 
1820; Terceira, Lisboa, 1825; Quarta, lisboa, 
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1834; Quinta, 1819-1850; Nova edição (parece que 
deve ser a sexta), Lisboa, 183; outra Nova edi- 
ção (setima), Coimbra, 1872-1873; Appendice ds 
primeiras linhas, etc. (a começar no anno de 
1352, reinado de D. Diniz, e a tindar no de 1753, 
reinado de D. José), foi impresso em Lisboa, to- 
mo le II, 1824; tomo III, 1828; tomo 1V, 1829; 
Esboço de um Diccionario juridico, theorico e 
pratico, remissivo ás leis compiladas e extrava. 
gantes, Lisboa, 1825 1=27, 3 tomos; Ecloga pas- 
toril de Filinto, Anarda e Polidoro, Lisboa, 1172; 
Aventuras de Telemaco, traduzidas em verso por- 
tuguez,a que se ajuntam algumas notas mytholo+ 
gicas e allegoricas para intelligencia do poema, 
dedicadas ao sermº Principe do Brazil, Lisboa, 
1758, 2 tomos; Grammaire française et portugai- 
se, contenant une methode facile nour apprendre 
le portugais, Lisbonne, 1807; publicada anonyma 
no tempo cm que os francezes estavam senhores 
de Portugal, a cuja dominação parece que Pe- 


reira e Sousa se mostrava algum tanto affeiçoa- | 


do; Allegação de defeza a favor do réo Domingos 
dos Santos Morves Sarmento, accusado do crime 
de fabricar apolices de papel moeda falsas; foi 
publicada muito posterio mente na Gazeta dos 
Tribunaes; Noções sobre a orthographia portugue- 
za, Lisboa, 1807; Ode á restauração de Portugal, 
Lisbou, 1808; A experiencia da amizade, conto 
moral de Marmontel, traduzido por J. J. C. P. e 


S., obra posthuma, Lisboa, 18 5; Diccionario de | 


epithetos e phrases poeticas, extrahidos dos nossos 
melhores poetas, manuscripto. 

Pereira Susã V. Pereira Jusan. 

Pereira Tavares (José Daniel da Silva), 
Moço fidalgo da Casa Real, cirurgião-medico pe 
la Escola Medico-Cirnrgica de Lisboa. N. no 
Fundão em 1846, fal em Lisboa a 2 de outubro 
de 1906. Era filho de José Daniel da Silva Perci 
ra, e dc sua mulher D. Maria José Tavares. Con- 
eluiu o curso de Medicina, cm 18 8, defendendo 
these a 22 de julho Dedicou-sc depois ao syste- 
ina da homeopathia, mas havia muitos annos que 
deixara a clinica. A sua these publicou-a em 
1858, a qual tem por titulo: Estudo sobre as dif- 
ferentes manifestações da carbunsulose Em 1891, 
estando no poder o ministerio presidido pelo con- 
selleiro José Dias Ferreira, foi-lhe concedida a 
carta de conselheiro. Era abastado proprietario 
e possuia a commenda da ordem hespanhola de 
Izabel a Catholica. 

Pereira de Vasconcellos (P. Manuel de Ma- 
cedo). Padre da Congregação do Oratorio de S 
Filippe Nery. N. na Colonia do Sacramento, no 
Brazil, a 5 de maio de 1726, fal. a 14 de novem 
bro de 1790. Era filho de Manuel Ferreira de 
Sande e de D. Maria Jacinta de Macedo e Vas- 
concellos. Deixando a patria, veiu para Portu- 
gal, e ordenando-se de presbytero, vestiu o ha- 
bito da Congregação de S. Filippe Nery, de Lis- 
boa, a 2 de fevereiro de 1747. Consta que ua 
Inesma congregação fez os seus estudos, e que no 
hospício de Nossa Senhora das Necessidades re- 
geu a cadeira de humanidades por algum tempo. 
Em 1760 deixou a Congregação, passando ao es- 
tado de presbytero secular, na occasião em que 
fôram perseguidos alguns padres oratorianos, por 
incorrerem no desagrado do marquez de Pombal. 
Não consta que depois usufruisse algum benefi- 
cio ccelesiastico, e parece que tirava o necessa 


rio para mauter-se do exercicio da predica, em | 
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que se tornou notavel, sendo os seus sermões. 
sempre escutados com o maior agrado. Pertenceu 
à Arcadia Ulyssiponense com o nome de Lemano, 
nos ultimos annos da existencia d'esta associa- 
ção. Escreveu: Elogio do P. Francisco Pedroso, 
da Congregação do Oratorio de S. Filippe Nery, 
confessor do rei fidelissimo D. João V, Lisboa, 
1752; Elogio de João Frederico, presbytero da 
Congregação do Oratorio de S. Felippe Nery, Lis- 
boa, 1°55; Collocando se a estatua equestre do au- 
gustissimo rei D. José, o Magnanimo, no dia feli- 
cissimo dos seus annos, ode; sem designação do lo- 
gar nem do anno, mas é de 1775; Elogio funebre, 
que nas exequias consagradas pelos irmãos da Ir- 
mandade do Santissimo Sacramento da freguezia 
da Pena à memoria de Fernando Martins Freire 
de Andrade e Castro, recitou no dia 24 de julho de 
1711, Lisboa, 1771; Panegyrico, que ao muito alto, 
muito poderoso rei fidelissimoo sr. D Pedro IIT 
consagra no dia dos seus annos, ete., Lisboa, À 17. 
Estes ultimos discursos andam tambem incluidos 
na colleeção que depois saiu com o titulo: Ora- 
ções sacras, dedicadas ao muito excellente princi- 
pe oexz™ sr. D. Francisco de Lemos de Faria, 
bispo-conde de Arganil, Lisboa, tomo, I, 1785; 
tomo II, 1787; tomo IlI, 17-8; Sermão verdadeiro 
no desaggravo do Sacramento; prégado na presen- 
ça de Suas Majestades e Altezas, na real capella 
de Nossa Senhora d'Ajuda em 1779, etc., Lisboa, 
1791; foi publicado posthumo; Ode à cantora ita- 
liana Zamperini; no vol. VI do Ramalhete, 1813, 
a pag. 315, onde vem egualmente toda a conten- 
da poetica que deu causa a esta composição; Sa- 
tyra em resposta ao dr. Domingos Monteiro, no 
Ramalhete, vol. VI, pag. 314; Epistola ao doutor 
Antonio Diniz du Cruz e Silva; impressa no to- 
mo lV das Poesias de Diniz, com uma resposta 
d'eate a pag. 57 e seguintes; tambem saiu uo Za- 
malhete, já citado, pag. 346; Oração gratulatoria 
pela continuação da vida do llmº e ex.me gr. con- 
de de Oeiras, Lisboa, 1769. 

Pereira da Veiga. Pov. na treg. de S. Pe- 
dro de Agostem, conc. de Chaves, distr. de Villa 
Real. 

Pereira Xavier (Antonio) Mestre em Artes 
e professor de Grammatica em Lisboa. Escreveu: 
Arte de Grammatica Latina, composta e ofereci- 
da ao illmo e exmo gr. José de Seabra da Silva, 
ete., Lieboa, 1713; outras cdições em 1178 e 1784; 
Nova explicação da Sintaxe Latina d° concordan- 
cia e regencia, Lisboa, 1788 

Pereira Zagallo (Antonio). Doutor em Medi- 
cina pela Universidade de Coimbra. N. em Ovar 
a 6 de janeiro de 1789, fal. em Lamego a 2! de 
janciro de 1863. Era filho de João Pereira Zagal- 
lo. Matriculaudo se ua Uuiversidade, tomou o 
grau de bacharel a 30 de junho de 1817, douto 
rando se a 30 de juuho de 1818. No anno de 1519 
foi estabelecer-se em Lamego, onde era muito 
apreciado como medico e estimado. Durante o 
tempo de estudante dedicou-se 4 poesia, publi- 
cando muitas das suas producções no Jornal de 
Coimbra, em Lamego, continuou os seus traba- 
lhos poeticos Esercveu: Ode a D. Fr. Joaquim 
de Santa Clara, em applauso da sua eleição para 
arcebispo de Jivora; no tomo VII, do Jornal de 
Coimbra, parte lI, pag. 28; Ode aos annos do 
Principe Regente em 13 de Maio de 1811, no mes' 
mo tomo, pag. 291; Ode á Paz, idem, pag. 291; 
Soneto por occasião da queda de Bonaparte, idem, 
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247; Odes (duas) por occasião da entrada em Coim- 
bra do Bispo-Conde Reformador Reitor, regressa- 
do de França, no tomo V, pag. 357 a 371: Ode ao 
sr. Antonio José Cabral de Mello, provedor de 
Aveiro, uo tomo IX; Elogio na benção das bandei- 
ras do Batalhão de caçadores n.º 11, no tomo 
VILI, pag. 28"; As Catacumbas de Roma, episo 
dio traduzido da «Imaginação» de Delille, no me$ 
mo tomo; A Vaccina, poema didactico; no nº 1, 
parte 1, de pag. 97 a 115; este pocma vem ano- 
nymo; Conspiração dos Pazzis, tragedia traduzi. 
da do italiano de Alfieri, em verso, Porto, 1838; 
Tiberio, tragedia em 5 actos de Chénier, traduzi- 
da, Porto, 1348. 

Pereirada. Pov. na freg. de S. Mamede, de 
Guizande, concelho da Feira, distr. de Avei- 
ro. 
Pereiral. Povoações nas freguezias: S. Mame- 
de, de Parada do Monte, conc. de Melgaço, dıs- 
tr. de Vianna do Castello. || S. Thiago, de Fonte 
Arcada, conc. de Penaficl, distr. do Porto. 

Pereiras. Povoações nas freguezias: O Salva- 
dor, de Rezende, concelho de Paredes de Coura, 
distr. de Vianna do Castello. Tem correio com 
serviço de posta rural. || S. João Baptista, dc Al- 
mansil, conc. de Loulé, distr. de Faro. || Santa 
Eulalia de Barrosas, conc. da Louzada, distr. do 
Porto. | N. S. das Neves, de Bella, concelho de 
Monsão, distr. de Vianna do Castello. | S. Mi- 
guel, de Bodiosa, conc. e distr. de Vizeu. | S. 
Gens, de Boclhe, conc. de Penafiel, districto do 
Porto. || S. Pedro, de Maximinos, conce. e distr. do 
Braga. | S. Pedro, de Cahide de Rei, conc. da 
Louzada, distr. do Porto. || S. Cliristovão, de Ca- 
ranguejcira, conuc. e distr, de Leiria. || O Salvador, 
de Ceivães, conuc. de Monsão, distr. de Vianna do 
Castello. || S. Thiago, de Esporões, conc. e distr. 
de Braga. || O Salvador, de Gallegos, concelho de 
Penafiel, distr. do Porto. || S. João Baptista, de 
Longos Valles, conc. de Monsão, distr. de Vian- 
na do Castello || S. Clemente e conc. de Loulé, 
distr. de Faro. | O Salvador, de Montc Cordova, 
conc. de Santo Thirso, distr. do Porto. | S. Paio, 
de Moreira de Conegos, conc. de Guimarães, dis- 
tr. de Braga. || N. S.º da Visitação, de Odeleite, 
conc. de Castro Marim, distr. de Faro. || N. S.º da 
Visitação, de Ourem, conc. de V. N. de Ourem, 
distr. de Santarem. || Santa Maria, de Pinheiro, 
conc. de Oliveira de Frades, distr. de Vizeu. || S. 
Migucl, de Refoios de Basto, conc. de Cabecciras 
de Basto, distr. de Braga. | S. Martinho, de Soa- 
jo, conc. de Arcos de Valle-de-Vez, districto de 
Vianna do Castello. | Santo Adrião e conce. de V. 
N. de Famalicão, distr. de Braga. || Santo Este- 
vão, de Villar das Almas, conc. de Ponte do Li- 
ma, distr. de Vianna do Castello. 

Perelrinta. Povoações nas freguezias: N. S." 
das Neves, de Bella, conc. de Munsão, distr. de 
Viauna do Castello. || O Salvador, de Cabreiro, 
cone. de Arcos de Valle-de-Vcz, do mesmo distr. 
|| N. S.º da Conceição e conc. de Monchique, dis- 
tr. de Faro. || S. Julião, de Mouronho, conc. de 
Taboa, distr. de Coimbra. ) 

Pereirinhas. Pov. na freg. de S.* da Graça, 
de Moncarapacho, conc. de Olhão, distr. de Fa 
ro. 

Perəlrinho. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
pes, coucelho de V. N. de Gaia, distr. do 

orto. 
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prov. do Algarve, conc. de Alcoutim, com. de Vil- 
la Real de Santo Antonio, distr. de Faro, bisp. 
do Algarve; 259 fog. c 917 hab. Tem esc. do se- 
xo fem., est. post. À pov. dista 11 k. da séde do 
conc. e está situada a 3 k. da margem esquerda 
da ribeira Foupana, na estrada de Almodovar a 
Alcoutim. O primitivo orago d'esta freg. cra o 
Espirito Santo, passou depois a ser S. Marcos, 
voltando mais tarde ao scu primitivo nome. À 
mitra apresentava o cura, que tinha “00 alquei- 
res de trigo e 70 de cevada. A egreja matriz é 
pequena e pobre. À pov. foi couto para pessoas 
fallidas ou individadas, às quaes bastava irem 
assiguar termo na camara de Alcoutim, (a cujo 
acto chamava o povo sentar praça de burlão), pa- 
ra não poderem mais scr citados nem demanda - 
dos por dividas anteriores à sua domiciliação 
n'esta freguezia, não lhes valia o privilegio para 
as que as contrahissem depois. Fambem tinha 
esta freguezia o privilegio de não darem recru- 
tas, mas eram obrigados todos os homens validos 
a defenderem os pontos militares do Guadiana, 
fronteiros á freguezia, em tempo de guerra com 
os castelhauos. O territorio é fertil em cercacs, 
cria muito gado, fazem-se aqui muito bons quei- 
jos A ¥5 de abril realisa-se a romaria de S. Mar- 
cos, e a feira, a que concorrem muitos trespanhoes 
e alemtejanos. A pov. pertence å 4.º div. mil. e 
ao distr. de recrut. e res. n.º 4, com a séde em 
Faro || Pov. c freg. do Menino Jesus da prov. da 
Beira Baixa, conc. e com. dc Pinhel, distr. e bis- 
pado da Guarda; 138 fog. e 556 hab. Tem esc. do 
sexo fem. est. post. A pov. dista 7 k. da séde do 
conc. e está situada na estrada de Pinhel a Cas- 
tello Mendo, a 2 k. da margem direita da ribeira 
das Cabras O reitor da freguezia de S. Pedro, 
de Pinhel, apresentava o cura, que tinha 78000 
rs. co pé d'altar. Esta freg. está ha muitos annos 
annexa á de Gamellas, que tinha por orago 5. 
Sebastião. Era tambem da apresentação do rei- 
tor de S. Pedro, de Pinhel, e o parocho tinha 
105000 réis de congrua e o pé d'altar. Por esta 
annexação se dava vulgarmente á povoação o no- 
me de Pereiro e Gamellas, mas hoje é só conheci- 
da por Pereiro. O territorio é bastante penhasco- 
so, 8ó produz em abundaneia trigo e centeio, do 
mais pouco produz. Tem muita caça miuda, e 
cria muito gado, principalmente carnviros e ove- 
lhas. Pertence à 2.º div. mil. e ao distr. de recrut. 
e res. n.º 12, com a séde em Trancoso. || Pov. e 
freg. de S. Sebastião, da prov. da Beira Alta, 
conc, e com. de Tabuaço, distr. c bisp de Vizeu; 
78 fog. e 331 hab. Tem escolas d'ambos os scxos, 
e correio com serviço de posta rural. À pov. dista 
10 k. da séde do conc. e estã situada a 1 k. da 
margem direita do rio Tavora. Foi villa, e teve 
foral dado por el-rci D. Manuel, cm Evora, a 15 
de novembro de 1519. E’ fertil em generos agri- 
colas, caça e gado. À pov. pertence á 2.º div. mil. 
e ao districto de recrut. e res. n.º 9, com a séde 
em Lamego. Fazendo parte do conc. de S. João 
da Pesqueira, foi annexada à de Tabuaço, a que 
já havia pertencido, por decreto de 7 de setem- 
bro de 1895. || Poyoações nas freguezias: Santa 
Varia, de Abbedim, conc de Monsão, distr. de 
Vianna do Castello. || S. Martinho, de Aborim, 
conc. de Barcellos, distr. de Braga. || Santo An- 
dré, de Ancede, conc. de Baião, distr. do Porto. 
| N. 5+ da Conceição, de Aréga, cone. de Fi- 


Pereiro. Pov. e freg. do Espirito Santo da | gueiró dos Vinhos, distr. de Leiria. || N. S.º da 
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Graça, de Arcias, cone. de Ferreira do Zezere, 
distr. de Santarem || S. Gens e cone. de Arganil, 
distr. de Coimbra. || S. Mamede, de Argeriz, conc. 
de Valpaços, distr. de Villa Real. | S. Pedro, de 
Avellãs de Cima, conc. de Anadia, distr. de Avei- 
ro. | S. Paio, de Azões, conc. de Villa Verde, dis 
tr. de Braga. || S. Miguel, de Beire, cone. de Pa. 
redes, distr. do Porto. || Santa Maria Magdalena, 
de Bemposta, conc. de Abrantes, distr. de Santa: 


vem. || S. Thiago, de Caldellas, conc. de Amares, - 


distr. de Braga. | Santo André, de Campeã, conc. 
e distr. de Villa Real. || 5. João Baptista, de 
Carvociro, conc. de Mação, distr. de Santarem. 


S. Cosme, de S. Cosme de Gondomar, cone. de | 
, | 5 m a 
malde, 2.º bairro do Porto. Tem correio com ser- 


Gondomar, distr. do Porto. || Santa Maria, de La. 


brujó, conc. de Ponte do Lima, distr. de Vianna | 
do Castello. || S. Sebastião e cone. de Loulé, dis- | 


tr. de Faro. || 5. Miguel, de Messegãcs, conc. de 
Monsão, distr. de Vianna do Castello. || S, Miguel, 
de Milheirós de Poiares, cone. da Feira, distr. de 
Aveiro. || N. S* da Graça, de Monzarapacho, con- 
celho de Olhão, distr. de Faro. || N. S.* da Con- 
ceição e cone. de Monchique, do mesmo distr. | 
S. Lourenço, de Montaria, conc. e distr. de Vian- 
na do Castello. || S. Pedro, de Oliveira, conc. e 
distr. de Braga. || O Salvador, de Paço de Sousa, 
conc.de Penafiel, distr. do Porto. || S. Miguel de 
Palhacana, cone. de Alemquer, distr. do Lisboa. 
|| Santa Maria, de Pindello, cone. de Oliveira de 
Azemeis, distr de Aveiro. || S. Bartholomeu, de 
Povoa de Agrações, cone. de Chaves, distr. de 
Villa Real. | S. Pedre, de Riba de Moiro, cone. 
de Monsão, distr. de Vianna do Castello. || O Sal- 
vador e cone. de Ribeira de Pena, distr. de Vil- 


la Real. | S. Miguel, de Sapardos, cone. de V.N. | 


da Cerveira, distr. de Vianna do Castello. || N. 
S.* da Conceição, de Sarzedas, conc. e distr. de 
Castello Branco. || Santa Martha, de Serzedello, 
cone. de Ponte do Lima, distr. de Vianna do Cas- 
tello. | N. S.º do Soccorro, de Serpins, concelho de 
Louzã, distr. de Coimbra. || S. Martinho, S. Soa- 
lhães, cone. de Marco de Canavezes, districto do 
Porto. || 3. Migucl, de Souto, conc. da Feira, dis- 
tr. de Aveiro. || O Salvador, de Touraes, cone. de 
Ceia, distr. da Guarda. || Santa Maria, de Ul, 
cone. de Oliveira de Azemeis, distr. de Aveiro. || 
Santa Eulalia, de Valladares, conc. de Monsão, 
distr. de Vianna do Castello. || S. Pedro, de Var- 
zca dos Cavalleiros, cone. da Certã, districto de 
Castello Branco. || Santo André, de Victorino dos 
Piães, cone. de Ponte do Lima, distr. de Vianna 
do Castello. || 5. Miguel, de Villa Franca, couce. e 
districto de Vianna do Castello. || N.S.* da Expe- 
ctação, deVillar, conc. de Cadaval, distr. de Lis- 
boa. | S.Miguel, de Villar de Murteda, conc. e 
distr. de Vianna do Castello || S. Marcos, de Ca- 
lhan iriz, conc. de Villa Franca de Xira, distr. de 
Lisboa. || S. Thiago, de Evora de Alcobaça, conc. 
de Alcobaça, distr. de Leiria. || Serra do distri- 
cto da Guarda. Está situada ao S da villa de Gui- 
lheiro, em direeção NNE a SSU; tem 10 k. de 
comprimento, 3 de largura e 971 m. d'altura. 

Pereiro d'Além. Pov. na freg. de Santo André 
o Poiares, conc. de Poiares, districto de Coim 
bra. 

Pereiro Aito e Pereirinho. Pov. na freg. de 
S. Bartholomeu de Messines, cone de Silves, 
distr. de Faro. 

Pereiro de Baixo ede Cima Povoações nas 
freguezias: Santo André de Poiares, couc. de 
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Poiarca, distr. de Coimbra. || N. 5.º das Ni 
de Pousaflôres, cone. de Ancião, distr. de Le 
|S. João Baptista, de Raiva, conc. de Castello 
de Paiva, distr. de Aveiro. 

Pereiro Cimeiro e Pereiro Fundeiro. Po- 
voações nas freguezias: N. S.* da Conceição e 
cone. de Mação, distr. de Santarem. || N. 8.º da 
Conceição e cone. de Villa de Rei, districto de 
Castello Branco. 

Pereiro. Povoações nas freguezias: S. Thomé, 
de Bitarãcs, conc. de Paredes, distr. do Porto, || 
Santa Maria, de Cabril, conc. de Castro Daire, 
distr. de Vizeu. | S. Paio, de Carvalhal, cone. de 
Barcellos, distr. de Braga. || O Salvador, de Ra- 


viço de posta rural. 

Pereirões. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de Tocha, conc. de Cantanhede, distr. de Coin- 
bra. 

Pereiros. Pov. e freg. de Santo Amaro, da 
prov. de Traz-os-Montes, cone. c com. de Carra- 
zêda de Anciães, distr. e bisp. de Bragança; 19u 
fog. e 775 hab. Tem escolas d'ambos os sexos e 
est post. À pov. dista 9 k. da séde do cone. e cs- 
tá situada a 2 k. da margem esquerda do rio Tua. 
Foi commenda da ordem de Malta, gozando 
dos grandes privilegios dos caseiros de Malta. 
O commendador d'esta ordem, da villa de Poia- 
res, apresentava o vigario, que tinha 802000 re. 
e o pé d'altar. A terra é muito fertil; cria muito 
gado, e tem muita caça grossa e miuda. Perten- 
ce á 6.º divisão mil. e ao distr. de recrut. e res. 
n.º 10, com a séde em àlirandella. | Pov. e freg. 
do Salvador, da prov. da Beira Alta, conc. e com. 
de S. João da Pesqueira, distr. dé Vizeu, bisp. 
de Lamego; 82 fog. e 289 hab. Tem correio com 
serviço de posta rural. À pov. dista 12 k. da séde 
do conc. e está situada a 1 k. da margem esquer- 
da do rio Torto. Os quatro abbades da villa de 
S. João da Pesqueira apresentavam simultanea 
mente o cura, que tinha 595000 réis c o pé d'al. 
tar. A terra é muito fertil, cria gado, tem caça, 
c peixe do rio Douro, que lhe fica proximo. Per- 
tence å 2.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. 
n.º 9, com a séde em Lamego. || Povoações nas 
freguczias: N. S.” d'Assumpção, de Carviçaes, 
conc. da Torre de Moncorvo, distr. de Bragança. 
|| Santo Estevão, de Castello Viegas, cone. e dis- 
tr. de Coimbra. || N. S.* da Conceição, de Cercal, 
conc. de 5. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. 
| Santa Marinha, de Cortegaça, cone. de Ovar, 
distr. de Aveiro. !! S. Thiago, de Gemieira, cone. 
de Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello. 
Santa Maria, de Guardizella, cone. de Guima- 
rães, distr. de Braga. || Santa Maria de Egreja 
Nova, conc. de Barcellos, distr. de Braga. | 5. 
Thiago, de Infesta, cone. de Paredes de Coura, 
distr. de Vianna do Castello. | S. Lourenço do 
Douro, cone. de Marco de Cauavezes, distr. do 
Porto. || S. Marcos da Serra, conce. de Silvea, dis- 
tr. de Faro. || Sauta Maria Magdalena, de Rebor- 
dainhos, couc. e distr. de Bragança. |! N. 5." da 
Conceição, de Sarzedas, cone. e distr. de Castel- 
lo Brauco. || N. S.* d'Assumpção, de S. Vicente da 
Beira, do mesmo conc. e distr. || N. 3.º do Rosa- 
rio, de Rosario, cone. de Alandroal, distrieto de 
Evora, 

Perejal. Ilha deS. Miguel; pov. na freg. de 
N. S.* da Saude, de Arrifes, cone. e distr. de Pon- 
ta Delgada. 


As 
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Perelhão (Casal do). Na freg de S. Vicente 
e conc. do Villa Franca de Xira, distr. de Lis- 
boa. 

Perencla. Nome que deram a Valença do Dou» 
ro u'um aforamento feito pelo mosteiro de S. 
Pedro das Aguias em 1269, povoando-a de novo, 
e repartindo-a cm 24 casaes ou courellas. Uma 
horrivel epidemia que se declarou n'aquella vil- 
la, e que lhe victimou a maior parte dos seus ha- 
bitantes, lhe grangeou aquelle nome fatal e de 
mau agouro. Perencia, no antigo portuguez, si- 
gouificava mortandade. 

Peres. Familia oriunda de [espanha, cujas 
armas são: Em campo vermelho uma cruz de ou- 
ro entre quatro flôres de liz do mesmo metal, 
com um chefe de agua tocado de prata; orla de 
ouro carregada de oito aspas de vermelho; tim- 
bre uma aspa de ouro e sobre ella uma flôr de liz 
de vermelho. 

Peres (Abril). Fidalgo do tempo de D. Sancho 
II, senhor de Lumiares c possuidor de grande 
influencia. Por causa de rivalidades de valimen- 
to foi um dos mais encarniçados inimigos que 
ge levantaram contra elle juntamente com o seu 
parente D. Ro:rigo Sanches. No primeiro com- 
bate, em que entraram contra as tropas do rei, fô- 
ram vencidos e mortos. À 

Peres (Antonio). Medico que viveu no seculo 


de foi cirurgião-mor do rei. Deixou publicada 
uma obra com o titulo de Summa y examen de ci- 
rurgia, que se imprimiu pela primeira vez cin 
1575, e da qual se fizeram depois varias edi 
ções, 

Peres (P. Caetano João). Presbytero e cone- 
go da sé primacial de Gôa, sendo tambem vigario 
geral e governador do arcebispado, nomeado em 
26 de maio de 1559 por D. Antonio Trindade, ar- 
cebispo de Gôa. Tomou posse eim 19 de julho. N. 
em Margão a 12 de fevereiro de 1306, c fal. a 24 
de janeiro de 1860. Foi cavalleiro da ordem de 
Christo, e um zeloso propugnador dos direitos do 
padroado portuguez ua India. Depois de tomar 
as ordens sacras, manifestando uma eerta voca- 
ção litteraria, foi empregado em 1837 como re- 
dactor do Boletim do Governo, logar que exerccu 
aiuda em 1-33. Collaborou em Bombaim n'un ' 
jornal portuguez chamado Abelha. Ha artigos 
seus no Investigador cno Observador de Gôa, 


- | 
XVI € exerceu a sua profissão em Hespanha, on- | 


mas o que o tornou verdadeiramente distincto | 


foi a campanha que empreheudeu a favor do pa- 
droado portugucz uo Oriente no Jornal da San. 
ta Egreja Lusitana do Oriente, jornal que redi- 
giu desde 1814 até 1349. Escreveu: Almanach de 
Gôa para o anno bissexto de 1840, com varias 
noticias historicas, civis, politicas, e outras noções 
uteis a todo o genero de pessoas, Bombaim, 1839; 
contém tambem varios mappas e tabellas, ete 
Para a biographia d'este prelado veja-se Oriente 
illustrado, de Torres c Dias, vol. I pag. 123, Bas- 
torá, 1899, 

Peres (David). (elebre mestre compositor 
italiano, que passou a ultima partc da sua vida 
em Portugal, onde foi mestre da capella real. N. 
em Napoles em 1711, fal. em Lisboa em 1779. 
Era filho de paes hespanhoes. Estudou violino 
com Antonio Gallo, um dos melhores violinos 
italianos na sua epoca, e contraponto com Fran- | 
cisco Mancini, mestre no conservaturio do Lore- | 
to. David Peres foi nin dos bons discipulos da ce- 
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lebre cscola napolitana, que produziu Pergolése, 
Jomelli, Duni, Piccini, e tantos outros composito- 
res celebres, e onde tambem apreuderam alguns 
doa nossos musicos Saindo do conservatorio, Da - 
vid Peres não foi, segundo o uso, percorrer a 
Italia; partiu para a Sicilia, e ali exerceu as 
funeções de mestre da capella da cathedral de 
Palermo. Os seus primeiros cantos fôram offere- 
cidos aos sicilianos,c as suas primeiras opcras; 
Eroismo di Scipione, Astartea, Medéa e Isola 
incantata, cantaram se em Palermo, capital da 
Sicilia. Em 1749 voltou a Napoles, depois de 10 
annos de ausencia, e não tardeu a apresentar a 
opera La Clemenza di Tito, que teve um exito 
cuthusiastico. Os seus patricios reconheceram no 
scu estylo o dos graudes mestres da escola pa- 
tria, o que lhe proporciousu a maior fama. Cha 

maram n'o de Roma, c ali, no grande theatro, 
fez cautar as opcras Semiramide e Fanace, 
obtendo cm ambas um triumpho euthusiastico. 
Visitou outras cidades de Italia, compondo suc- 
cessivamente as operas Didone abandonata, Zeno- 
bia e Alessandro nelle Indie. Em 1752, estando em 
Milão, foi convidado para vir a Portugal, por el- 
rei D José que tinha um verdadeiro euthusias- 
mo pela musica. O monarcha o contratou para 
mestre de seus filhos e compositor da cóôrte. An- 
tecipadamente, David Peres havia mandado para 
Lisboa uma sua partitura, que existe autographa 
na Bibliotheca Real da Ajuda e tem a data de 
1il; é uma cantata a duas vozes e orchestra. 
Logo no carnaval de 175? fez cautar no theatro 
da côrte a opera Demofoonte executada por can- 
tores italianos, que foi a sua cstreia em Portu- 
tugal, e seguidamente Adriano in Siria e Il Si- 
roe; esta ultima cantou-se no outono do mesmo 
anno. Em 1753 cxeeutou-se no citado theatro o 
Artaserse e L'Eroe cinese, e no theatro regio de 
Salvaterra cantou-se Didone abandonata. Anda- 
va então a construir-sc o grandioso theatro no 
Paço da Ribeira, e emquanto se não concluiu, 
realisou se a ultima representação no antigo 
theatro, armado na Casa da Índia, cantando-se 
aopera Ipermestra, de David Peres, para festejar 
os annos da rainha D. Marianna Victoria, mulher 
de D. José, em 31 de março de 1754. No mesmo 
dia, no anuo seguinte, 1159, houve a inauguração 
do novo theatro destinado às representações das 
operas, sumptuoso edificio que sete mezes depois 
o terremoto de 1 de novembro destruiu completa- 
meute. Essa inauguração realisou-se com extraor 

dinaria magnificencia, cantaudo-se a opera de 
David Peres, já citada, Alessandro nelle Indie. 
Cyrillo Machado, nas suas Memorias, para dar 
uma idéa da grandeza do theatro e do luxo da 
representação, diz que tomou parte no especta. 
culo um corpo de 400 homens de cavallaria figu- 
rando uma phalange de macedonios. David Pe- 
res residia no sitio da Ajuda, onde o terremoto 
foi inenos sensivel, e por isso uada soffren, nem 
fugiu horrorisado como outros seus compatriotas. 
Em 17:56 fez cantar no theatro de Salvaterra a 
sua opera Siroe, em 1757 o Solimano, em 1759 
Enea in Italia; seguidamente deram se n'este 
theatro e nos de Queluz c Ajuda as seguintes 
obras theatraes: La vera felicità, 1161; Demetrio, 
1755; L'isola desabitata, 1761; Soliaano, 1768; 
Creusa in Delfo, 17114; Il ritorno di Ulisse, no 
mesino anno. Quando se inaugurou a estatua de 
D. José, no Terreiro do Paço, em 1775, realisa- 
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ram se sumptuosas festas cuja parte musical foi 
dirigida por David Peres; essa parte consistiu 
n'uma serenata, que se cantou na chamada Casa 
do Sello, na alfandega, em 7 de junho. No thea- 
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monte. Lisbona. N'ella Stamperia Reale. Anno 
MDCCLX XIX.» No anno de 1771, comtudo, ain- 
da David Peres conservava a vista, pois que di- 


| rigiu o Te Deum que compoz e exeentou na ac- 


tro da Rua dos Condes tambem se cantaram al. | 
gumas operas do apreciado maestro italiano, que | 


elle mesmo ensaiava e dirigia gratuitamente, se- 
gundo consta d'uma colleeção de manuseriptos 
relativos a este theatro, que existem na Biblio- 
theea Nacional. Por esse tempo haviam começa 

do a brilhar n'aquelle theatro a depois celebre 
cantora Luiza Todi, com suas irmãs Cecilia e 
Izabel, as quaes receberam o ensinamento do 
maestro David Peres, que se interessou prinei- 
palmente por Luiza, fazendo d'ella a primorosa 
cantora admirada na Europa. Na sua qualidade 
de mestre da eapella real, essreveu grande quan- 
tidade de musica religiosa. Na Bibliotheca d'Aju- 
da existem as partituras autographas de duas mis- 
sas a oito vozes reaes (harmonia a oito partes 
reaes), que são bellissimos specimens de seieneia 
musical e de estylo religioso d'aquella epoca. 
Uma d'ellas tem a indicação: Per la Reale Ca- 
pella della Bemposta, 1716 Além d'estas missas, 
ba na mesma bibliotheca um motete a cinco vo- 
zes, com a mesma indicação e a data de 1772. 
No archivo da Sé Patriarchal ha muitas obras 
sacras de David Peres, entre as quaes se encon- 
tra a partitura autographa d'um Te-Deum a oito 
vozes, orgão, clarins, trompas, violonecilo e eon- 
trabaixo, eseripto expressamente para a acelama- 
ção da rainha D. Maria I. Nas suas muitas eom- 
posições encontram-se responsorios para quarta, 
quinta e sexta feira santas, miserere, lamenta- 
ções, matinas da Epiphania, e os oficios de de- 
funtos que em 1774 se imprimiram em Londres 
com este titulo: Mathutini de Morti, composto 
per commando di Sua Magesta Fidelissima Don 
Guiseppe 1º dal Sigr. David Perez Maestro di 
Capella dell istessa M. F. Maestro di Camera delle 
loro Alteze Reali La Principessa del Brazile, 
ed lufante di Portogallo, Londra. Esta obra foi 
impressa com o produeto d'uma subseripção pro- 
movida entre diversas pessoas importantes, cu- 
Jos nomes veem inseriptos nas tres primeiras pa 

gluas; entre esses nomes figuram muitos ingle- 
zes. Toda a musica religiosa de David Peres foi 
vulgarissima em Portugal durante muitos anuos 
A sua influeneia no Seminario Patriarchal tam- 
bem foi grande; seuão desempenhou ali com acti- 
vidade as funeções de professor, dirigiu pelo me- 
nos O ensino e escreveu para esse fim uma colle- 
eção de solfejos e outra de baixos cifrados, para 
o estudo pratico da harmonia, denominados Sol- 
fejos de acompanhamento. Esereveu tambem uma 
colleeção de 2% solfejos a duas vozes, 12 dos 
quaes fazem parte da colleeção intitulada Solfe 

jos de Italia, impressa em Paris. Fétis afirma que 
David Peres cegon na velhice, e que falleceu em 
1778, mas esta data não é verdadeira, pois existe 
um documento impresso, que dá a sua morte em 
1719, conforme eserevemos. O documento éa ora 

ção funebre pronunciada nas exequias de David 
Peres, que foi impressa em 1719, e tem o titulo 
seguinte: «Nelle funebro pompe del Signor Arci 

maestro in Musica David Peres Maestro di Ca 

mera di S. R. M Filehssima felicemente regnan- 
to orazione. Tributo d'ossequio di Fra Salvado- 
re Maria da Vereelti Predicatore, e Missionario 
Apostolico Cappuceino d'ella Provincia del Pie- 
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clamação de D. Maria I, que se realisou em 13 
de maio d'aquelle anuo, confórme dissémos. Da- 
vid Peres exereeu uma graude influencia nos nos- 


| sos compositores que floresceram nos fins do se- 
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eulo xvin e prineipios do xıx. Em todos elles, in- 
eluindo o proprio Marcos Portugal, se encontram 
vestigios d'esta influencia. Era tambem muito 
venerado na corporação dos musicos; a sua assi- 
guatura está firmada, com a data de 28 de setem- 
bro de 1756, no livro de entradas da irmandade 
de Santa Ceeilia, renovado n'esse anno, em con- 
sequencia de se ter perdido o primitivo por 
oceasião do terremoto. As partituras das suas 
operas, que se cantaram em Lisboa, guardam se 
todas ainda na Bibliotheca d'Ajuda, e mais as 
duas seguintes composições de sala: «La pace fra 
la virtueva Belleza; componimento dramatico 
cantado nella Real Camera, nel felicissimo gior- 
no natalizio di S. M. F. D. Maria I, ete., il di 17 
Decembre 1777.» Existem duas partituras eguaes, 
uma autographa e outra copiada «L'Amor pri- 
gionero; cantata a due voci di suprano, 1751». 

Peres (Gonçalo). Commendador de Mertola, 
quer dizer, chefe da ordem de S. Thiago da Es- 
pada. Seguiu o partido de D. Affonso III, e foi 
um dos primeiros fidalgos que vieram juntar-se- 
lhe, quando alle chegou a Lisboa para couquis- 
tar o reino, mas não o fez sem primeiro alcançar 
promessa de que lhe seriam reconhecidos como 
valiosos os donativos que d'el-rei D. Saneho IL 
fizera à ordem. 

Peres (lelena). Uma das mais famosas heroi- 
nas portuguezas, no celebre cêreo de Monsão em 
1658. V. Monsão. 

Peres ( Manuel Pereira). Bacharel formado em 
Direito pela Universidade de Coimbra. N. em 
Lisboa a 3 de setembro de 1652, fal. em Gôa 
em 1698. Era filho de João Peres Barreto e de 
Franeisca Pereira de Lima. Foi juiz de fóra de 
Palmella e de Alvito, corregedor de Castello 
Branco, e ehaneeller da Relação de Gôa. Embar- 
cando para o Oriente em 25 de março de 1692 
eom o vice-rei da India conde de Villa Verde, 
chegou a Gôa a 26 de maio de 1693. Compoz um 
poema em 5 cantos deserevendo a viagem, obra 
que não chegou a imprimir-se, guardando se o 
manuseripto original na livraria do marquez de 
Louriçal no meado do seeulo xvni. Em Gôa tam- 
bem desempenhou o logar de secretario de Esta- 
do e de juiz do fisco. 

Peres (Pedro Nolasco Ferreira). Poeta natu- 
ral de Lisboa, e que vivia pelo meado do seculo 
xvin Tendo estudado a faculdade de Direito na 
Universidade de Uoimbia, passou å Bahia, onde 
se dedicou á advocacia. Deixou publicado um li- 
vro de versos intitulado Parnaso americano. 

Peres. Pov. na freg. de Santa Marinha, de 


| Roussas, cone. de Melgaço, distr. de Vianna do 


Castello. | Quinta na freg. de S. lhiago, cone. 
de S. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. 

Peres d'Abreu (João Antonio). Bacharel for- 
mado em Direito pela Universidade de Coimbra, 
antigo empregado na direeção da Companhia 
Real dos Caminhos de Ferro, Foi collaborador da 
Correspondencia de Portugal, fuudada pelo anti- 
go jornalista Filippe de Carvalho. Esereveu: 
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Gua pratico da telegraphia, approvado para o 
serviço da exploração dos caminhos de ferro portu- 
quezes, Coimbra, 1864; Poteiro do viajante no con- 
- tinente e nos caminhos de ferro de Portugal em 
1865, Lisboa, 1865; com 1 mappa. 

Peres Alves. Povoações nas freguczia: N. S." 
do O*, de Revelles, conc. de Montemór o-Velho, 
distr. de Coimbra. || N. S. da Conecição, de 
Verride, do mesmo conc. e districto. 

Peres de Azevedo (Diogo). Esteve na India, 
em 1510, com o governador Affonso d'Albuquer- 
que. acompanhou este no mesmo anno à conquis- 
ta de Gôa, depois foi nomeado pelo mesmo go- 
vernador capitão da armada que foi à conquista 
de Malaca. Em 1525, no tempo de D. Henrique 


de Menezes, cstando em Calicut, tomcu parte em | 


differentes combates contra o Samorim. 

Peres Correia (Paio). As chronicas apoery 
phas attribucm ao grão mestre da ordem de S. 
Thiago da Espada um papel legendario, e faça 
nhas que elle não praticou, sumindo ao mesmo 
tempo na sombra o seu companheiro de armas, e 
seu emulo em proezas militares, Affonso Peres 
Farinha. A lenda tem sempre cstas predileções 
injustas c inexplicaveis. Assim D. Paio Percs 
Correia passa por ter sido verdadeiramente o 
conquistador do Algarve. Nada é menos verda. 
deiro, posto que muito se deva ao seu valor e à 
sua pericia. Depois das expedições de D. San- 
cho II, Paio Peres Correia, chefe da ordem, com 
os seus spatharios, e Affonso Peres Fariuha com 
os seus hospitalarios ficaram, um de um lado, ou- 
tro de outro, na fronteira meridional do Alemte 
jo, fazendo aos moiros uma poquena guerra quo- 
tidiana, que muito os fatigava. Depois Paio Pe- 
res Correia partiu para Castella, onde foi no- 
meado commendador de Uclés, acompanhou D. 
Feruando III nas suas guerras contra os musul- 
manos, e nomeado grão-mestre da ordem em to- 
da a Hespanha, não pensou mais no Algarve, que 


D. Affonso III acabou de conquistar, sem que | 


Paio Peres Correia, como póde imaginar-se, o 
auxiliasse n'essa tentativa, porque 0 grão-mestre 
de uma ordem importante em toda a Hespaubha 
christã, não podia consagrar o scu tempo a uma 
pequena expedição. Esta é que é a verdade, tal 
como resulta das conscienciosas e perspicazes in- 
vestigações do grande historiador Alexandre Her 
culano. O vulto de Paio Peres Correia não fica 
diminuido, pelo contrario, nem Portugal se póde 
gloriar menos d'esse seu filho, que, se não toi o 
conquistador do Algarve, teve em compensação a 
gloria mais alta de ser julgado digno, pelas suas 
façanhas, de governar essa briosa milicia chris- 
tã, que em toda a Hespanha fazia aos muiros 
uma guerra sem tréguas. Paio Peres Correia era 


natural de Evora, sendo filho de Pcro Pires Cor- | 
reia c de D. Dordea Pires de Aguilar. Fal. em | 


10 de fevereiro de 1275, já muito velho, c jaz se- 
pultado na cgreja de Santa Maria de Tudis, que 
mandára construir. 

Peres Fontanes (Joaquim Antonio). Organei- 
ro estabelecido em Lisboa durante os fins do ge 
culo xvn e principios do xrz. Construiu 3 dos 
6 bellos orgãos de Mafra, ao mesmo tempo que 
Machado Cerveira construiu os ontros 2. São de 
Pontaues o da parte da Epistola na capella-mór 
e um de cada cruzeiro. O do cruzeiro dircito tem 
esta inseripção : «Joaquim Antonio Peres Fonta- 
nes o fez cm 13 de junho de 1807». Tem bellas vo- 
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zcs, mas uão é de muito grande fabrica, como 
tambem o não são todos os outros companheiros. 
O docruzeiro esquerdo é consideravelmente maior, 
foi apeado para se restaurar no tempo dos frades, 
mas sobrevindo n'esse tempo a extineção das or- 
dens religiosas, ficou desarmado em deploravel 
abandono. A inscripção que n'ellc se vê, tem a 
data de 1506. Tambem são de Fontanes os orgãos 
da Sé, Magdalena c Loreto, similhantes na fabri- 
ca aos de Mafra, mas um pouco maiores. Os or- 
gãos de Fontanes são muito similhantes aos de 
Machado Cerveira, mas este levou-lhes grande 
vantagem nos frontispicios, muitos dos quacs são 
verdadeiramente primorosos. Fontanes parece que 
falleceu pouco antes de 1820. Teve um filho, An- 
tonio Joaquim Fontanes que tambem foi orga- 
neiro, occupando-se principalmeute em restaurar 
os orgãos construidos pelo pae. Existem alguns 
que elle fabricou, sendo um d'elles o da cgreja 
matriz de Oeiras, que tem esta inscripção : «An- 
tonio Joaquim Fontanes o fez em Lisboa, no an- 
no de 1829.» 

Peres de Macedo (João). Bacharel forma- 
do em Canones pela Universidade de Coimbra, 
no anno de 1735. Nasceu em Setnbala 8 de mar- 
ço de 1709 ; iguora-sc a data do fallecimeuto. Era 
filho de Estevão de Frias da Frota, cavalleiro 
da ordem de Christo, e de Iria Gonçalves de Car- 
valhal. Foi juiz de fóra de S. Thiago do Cacem 
e de Sines. Era muito dado å poesia, como mos- 
trou nas suas muitas composições, entre as quaes 
se notavam um pocma a Santo Antouio, chama- 
do Antonianam Saera que tinha 1:200 oitavas, ou- 
tro á Soledade da Virgem, intitulado Melpomene 
sacra ; outro da Vida e acções de D. João IV, não 
se imprimindo nenhuma d'estas composições. 

Peres da Mala (João). Valente e esforçado 
cavalleiro do tempo de D. Affonso Il, que se dis- 
tinguiu na pequena guerra que este teve com 
seu irmão bastardo D. Martim Sanches, que pas- 
sara para Leão c estava fronteiro de Galliza. Os 
castelhauos invadiram Portugal, mas fôram bati- 
dos u'uma escaraimuça junto do convento da Var- 
zea proximo de Bareellos. Só à sua conta João 
Peres da Maia derrubou sete. 

Peres de Milão (José Joaquim da Silva). An- 
tigo alumno da Aula do Commcrcio, que escre- 
vcu: Guia de negociantes e de guarda-livros, ou 
novo tratado sobre os livros de contas em partidas 
dobradas, cte. composto na lingua franceza por mr. 
de la Porte, traduzido em vulgar, e oferecido ao 
altimo e ex.™ Sr. D. Thomaz de Lima, grão-cruz 
da ordem de Christo, ministro e secretario d'esta- 
do da repartição de fazenda, ete ; Lisboa, 1794 ; 
Ode feita e oferecida ao ill.vº eex.mo Sr. D. Tho- 
maz de Lima, marquez de Ponte de Lima, cte. Lis- 
boa, 1799. 

Peres da Silva (Bernardo). Goveruador da 
India. N. em Ncurá, nas ilhas de Gôa, a 15 de 
outubro de 1775, fal. cm Lisboa a 14 de novem- 
bro de 1841. Era filho do advogado Thomaz de 
Villa Nova c de D. Maria Anna Velloso. Tendo 
perdido seus paes, sendo ainda muito creança e 
quando ia principiar os estudos, scu tio, o P. Cae- 
tauo Peres, então prior da cgreja ds Colluá 
em Salsete, o levou para a sua companhia, tra- 
tando affectuosa e vigilantemente da educação do 
pobre orphão scu sobrinho. Depois de estudar as 
primeiras letras, passou à cursar estudos secun- 


| darios no seminario de Rachol, n'esse tempo di- 
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rigido pelos padres italianos de Rilhafolles, que 
tinham substituido os jesuitas. Bernardo Peres 
da Silva distinguiu-se muito pela sua applicação 
nos estudos, cspecialmente no latim e na philo- 
sophia. Concluidos os preparatorios, toi frequen- 


tar a Escola Medica, debaixo da direeção do phy- | 


sico-mór da India Antonio José de Miranda. Ber 
uardo Peres da Silva já residia então nas ilhas 
de Gôa, porque tendo fallecido seu tio, deixara 
Salsete. Ubtendo o grau de licenceado, começou 
a exercer clinica, e estava servindo no hospital 
mititar quando, tendo vagado na Escola Medica 
uma cadeira de lente substituto, se apresentou 
ao concurso, e conseguiu ser nomeado. Casara 
em 1197, tendo apenas 22 annos de edade, com 
D. Ignacia da Conceição e Menezes, menina do 
13 annos. D'este casamento prematuro resultou, 
tornar-se pae, ainda muito novo, tendo muitos fi- 
thos, dos quaes o mais velho, Thomaz José Pe- 
res, já cra tenente de artilharia quando seu pae, 
na força da vida e cleito procurador do povo no 
municipio de Gôa, teve de sustentar uma lucta 
pertinaz coutra a aristocracia goana, que imagi- 
nava que cram patrimonio seus os fundos munici- 
pais. Bernardo Peres da Silva alcançara grande 
ama de medico muito distincto, e por isso, e com 
a indole insoffrida que tinha, não pôde acolher 
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tugal o regimeu monarchico absoluto. Bernar 

Peres da Silva resignon-se, e como o governo 
que succedera á reacção da Villafrancada saíra 
afinal de contas menos ferranhamente reacciona- 
rio de que decerto se desejariam os promotores 
d'esse movimento, Bernardo Peres da Silva obte- 


| ve ser nomeado intendente geral da agricultura 


de bom grado umas ordens do vice-rei conde de | 


Rio Pardo, que lhe mandava que tratasse os doen- 
tes no hospital por um certo systema. Bernardo 
Peres da Silva recusou-se formalmente a admit- 
tir imposições n'esse sentido, e provou, com a au- 
toridade de medicos inglezes de Bombaim, que 
as prescripções do vice-rei eram absurdas, e assim 
grangeou o applauso popular e o odio do vice-rei. 
N'esta occasião chegou à Índia a noticia da pro- 
clamação da Constituição de 1820, e o enthusias- 
mo do povo indiano não conheceu limites. Quize- 
ram os goanos seguir o exemplo do Porto e de 
Lisboa, e como o conde Rio Parbo persistisse em 
resistir a csse movimento e em esperar as ordeus 
do Rio de Janciro, robentou em Gôa a insurrei- 
ção, tendo 4 frente Bernardo Peres da Silva, que 
depois de depôr e prender o vice-rei, não quiz ac- 
ceitar parte no governo. Tambem em 1822, quan- 
do chegaram as ordens da metropole para se pro 
ceder à eleição de deputados, Bernardo Peres da 
Silva foi eleito deputado juntamente com o dr. 
Lima Leitão e Constancio Roque da Costa. Fize- 
ra se essa eleição a 14 de janeiro de 1822, e logo 
em seguida partiram os deputado« para a Euro 
pa, mas tiveram a mais tormentosa e extraordi- 
uaria viagem. Em Moçambique a junta de fazen 
da não lhes quiz fazer os adeantamentos que a 
junta de fazenda da India mandára que na Afri- 
ca lhes fôssem pagos. Em segundo logar, chega- 
dos ao Rio de Janeiro, onde arribaram, ali fôram 
detides e presos, porque no Brazil queriam por 
força que as outras colonias portuguezas adhe- 
rissem ao movimento de independencia que na 
America se propagava, e não consentiam por 
conseguinte que os deputados indianos seguissem 
no caminho de Lisbca, recouhecendo a esmo me- 
tropole do todas as possessões portuguezas. Afi 
nal puderam segnir viagem, mas foi tão demora 
da, que chegaram a Lisboa exactamente na ocea- 
srio do movimento da Villafrancada, quando D. 
João VI dera, ou antes, quando em nome de D. 
João VI se dera o golpe de Estado de 1523, dissol- 
vendo as côrtes e voltando a estabelecer cm Por- 
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na India. Para ali partiu, havendo especial rc- 
commendação do governo para que fôsse bem 
vigiado, por serem conhecidas as suas tendencias 
liberaes. Tão bem o vigiaram que nem lhe qui- 
zeram Car posse, e o tal cargo nunca o chegou a 
exercer, luctando por isso com serias dificuldades, 
porque tinha uma familia numerosa e os seus rc- 
cursos eram insignificantes, prineipalmeute na 
occasião em que a sua ida à Europa lhe déra de- 
certo um profundo golpe na sua clinica. Nenhu- 
ma d'estas circumstancias, porém, conseguiu aba- 
lar a sua energia, e continuou a fazer ao gover- 
no a opposição que podia, até que em 1827 clhe- 
gou de novo a Gôa a noticia do estar proclama- 
do na metropole um governo liberal, + ordem 
para se proceder Á elcição de deputados. Pela 
nova lei os estados da India elegiam um só de- 
putado, e n'essa occasião o candidato pelo eir- 
culo da Índia era o proprio goveruador, o que 
ainda então era permittido. Pois apezar d'isso, 0 
eleito foi Bernardo Peres da Silva, quo de novo 
voltou á Europa, e que de novo por uma singular 
fatalidade, ao chegar a Lisboa em 1828, encon- 
trou as côrtes dissolvidas e D. Miguel a gover- 
nar despoticamente. Se da outra vez protestou, 
d'esta é que nem teve tempo de protestar. Ape- 
nas desembarcou e soube do que se passava, tra- 
tou logo de se esconder, porque não podia apre- 
sentar-se com o seu titulo de deputado liberal 
da India portugueza. Homisiou-se, portanto, 
n'umas aguas furtadas, c assim escapou à prisão 
c ás visitas domiciliarias. Depois emigrou para 
Inglaterra, foi para Plymouth, e sabendo ali, que 
na reunião dos tres Estados, convocada por D 
Miguel, apparecera um fr. Joaquim de Carva- 
lho à dizer-se representante de Gôa, acudiu lo- 
go a protestar n'um manifesto, dizendo quo o 
unico representanto de Gôa era elle, que o tal 


| fr. Joaquim de Carvalho, que estava havia tem- 


pos em Lisboa a cuidar de demandas e de outras 
questões particulares, nem era representante de 
Gôa, nem o podia ser, porque n'essa occasião nem 
por sombras podia haver noticia na Índia da 
convocação dos Tres Estados. Este protesto fci 
mandado publicar e espalhar nos differentes pai- 
zes pelo governo coustitucional. De Plymouth 
passou ao Rio de Janeito, onde, para viver en- 
sinou primeiras letras, dividindo o pouquissimo 
que ganhava com a sua pobre familia, que ficara 
em Gôa, não só luctando com privações, mas af- 
flictissima por não saber o que lhe acontecera. 
No Rio de Janeiro imprimiu em 1832 um curioso 
livro: Dialogo entre um doutor em philosophia e 
um portuguez na India sobre a constituição politica 
de Portugal. Estec opusculo era dedicado à moci- 
dade indiana, e inspira o mais puro e ardente 
amor da liberdade. Nesta occastão já seu filho 
Thomaz José Peres andava combatendo nas fikei. 
ras liberacs e desembarcára no Mindello, toman- 
do parte no resto da campanha. Bernardo Peres 
da Silva, apenas soube que os liberaes estavam 
em Lisboa, apresson-se a voltar a Portugal, e a 
S de abril de 1534 dirigiu uma representação ao 





PER 





imperador duque de Bragança, pedindo-lhe que 
redimisse os povos indianos que continuavam op- 
pressos debaixo do jugo do despotismo. À respos- 
ta de D. Pedro, que apreciava muito a lealdade 
c a energia de Bernardo Peres da Silva, foi no- 
meal-o prefeito dos Estados da India, segundo a 
organisação então adoptada, com o ordenado an- 
nual de 20:000 xerafins, por decreto datado do 
Ramalhão de 7 de maio de 1834. Bernardo Peres 
da Silva partiu para a India, onde foi acolhido 
com euthusiasmo pelos seus amigos e em geral 
pelo povo que muito o estimava. Tomou posso do 
governo a 14 de jaueiro de 1833, e começou logo 
a applicar a nova legislação liberal. Nºisso foi 
imprudente, porque bastava a extineção das or 
ilcns religiosas para lhe suscitar dificuldades 
graves, e era uma loucura accumular com estas 
outras creadas por reformas quasi sempre justas, 
mas tambem sempre violentas. Reprimiu aspera- 
mente a oligarchia que dominava a India, cortou 
abusos, mudou empregados, e, sc ao mesmo tem- 
po alliviava do pagamento da sexta parte das suas 
vendas as corporações agricolas, se attendia ao 
exercito, e devia por conseguiutc crear partida- 
rios, é certo que mais poderosos se mostraram os 
inimigos, aquelles que cram feridos pelas novas 
medidas, os que padeciam quebra nos seus inte- 
resses com as reformas salutares mas asperas do 
novo prefeito. E’ certo que logo a 1 de fevereiro 
de 1855 rebentou nma revolução violenta, Bornar- 
do Peres da Silva foi deposto e enviado debaixo 
de prisão para bordo da corveta Infante Regente, 
c proclamado ao mesmo tempo o governo de D. 
Manuel de Portugal e Castro. N'esta conjunctura 
mostrou Bernardo Peres da Silva a mesma sere- 
nidade de animo, que manifestara cm muitas oc- 
casiões não meuos angustiosas da sua vida. U seu 
governo durára apenas 15 dias, e n'esse curto cs- 
paço quizera revolver de alto abaixo a sociedade 
indiana. Era imprudente, e devia dar por força 
os resultados que den. Em Portugal, onde o go- 
verno viera para o camiuho das reformas dos cam- 
posda revolução victoriosa,podia fazer tudo quan- 
to quizesse, porque os vencidos estavam prévia: 
mente subjugados e prostrados, nas tentar intro- 
duzir assim de repente, c com violencia, tantas 
reformas tão radicaes n'uma sociedade onde os 
interesses lesados tinham profundas raizes, e não 
tinham ainda consumido na lucta as suas forças, 
cra loucura. Essas precipitações e violencias fô- 
ram sempre o defeito do caracter de Bernardo 
Peres da Silva. Outro crro conmetteu, tambem 
grave, que podia trazer até sérias consequencias. 
D. Manuel de Portugal e Castro, moderado e pa- 
cifico, limitara se a mandal-o sair do territorio 
da India Portugueza. O prefeito deposto foi para 
Bombaim, e ali solicitou a intervenção ingleza 
para restabelecer em Gôa a autoridade legal. Era 
um acto irreflectido. Bernardo Peres da Silva 
bem devia saber quanto custára á Iudia Portu- 
gueza vêr-se livre dos inglezes, quando elles in- 
tervieram, sem ninguem Ih'o pedir, para nos pro- 
tegerem contra uma sonhada expedição franceza; 
ir introduzil.os agora nos ncssos dominios, era 
praticar um acto que só a paixão póde desculpar. 
O presidente de Bombaim declarou, porém, que 
não iutervinha nas discussões intestinas da Índia 
Portugueza, e Bernardo Percs da Silva, vendo 
que nada conseguia, foi com os seus parciaes pa- 
ra Damão, oude declarou que estabelecia a séde 
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do governo da India Portugueza. I'eudo chegado 
á Indla com a nomeação de governador, legitima- 
mente conferida pelo governo, o barão de Sabro- 
so, Bernardo Peres da Silva reconbeceu a sua 
autoridade, e veiu de Damão para Gôa, onde a 9 
de fevereiro de 1839 fo: cleito deputado, sendo 
reeleito logo em abril do mesmo anno, c eleito 
ainda de novo em 9 de outubro de 18142. Estas 
duas ultimas eleições fram feitas na sua ausen- 
cia, por que tendo partido para Lisboa logo que 
recebeu pela primeira vez o seu diploma, nunca 
mais voltou å Índia. Era pela terceira vez eleito 
deputado, e cra a primeira vez que tomava as- 
sento na camara. O seu papel foi importante no 
parlamento, porque zelou deveras c com energia 
os interesses das colonias; procurou reformar o 
exercito da India, reduzindo-o a proporções ac- 
ceitaveis, pediu que se estabelecesse o jury na 
India, e que os orçamentos coloniaes fôssem dis- 
cutidos, finalmente defendeu os seus actos como 
prefeito da India, e, pediu que tanto o seu go- 
verno como o dos seus adversarios tôssem sujei- 
tos a uma minuciosa e severa syndicancia. Esse 
episodio da sua vida politica referiu ello n'um 
folheto quo distribuiu pelos scus collegas, em 
1840, e que se intitulava Aos representantes da 
nação portugueza. Bernardo Peres da Silva suc- 
cembiu a uma aneurisma, c foi sepultado no ce- 
miterio dos Prazeres n'um sumptuoso mausoléo, 
que lbe mandou erigir seu filho Thomaz José Pe- 
res, que pouco lhe sobrevivcu, porque fal. na ilha 
da Madeira em 23 de janeiro de 1846, contando 45 
annos de cdade, vindo para Lisboa o cadaver en- 
ecrrar-se junto do de scu pac. Bernardo Peres da 
Silva foi de genio arrebatado e violento, prati- 
cou muitas imprudencias, mas prestou relevantes 
serviços ao sen paiz, e foi homem de tanta pro- 
bidade e de tão alto desinteresse, que tendo cs- 
tado um pouco revolucionariamente senhor de 
Damão, oude os cofres do governo continham 
muito dinheiro, morreu tão pobre que ua aua ul- 
tima doença teve de vender o relogio e a mobi: 
lia para occorrer ás despezas incvitaveis, e não se 
lhe encontrára dinheiro com quo se pagasse o 
funeral. 

Perestrello Familia que procede de Filippe 
Perestrello, natural de Placencia, na Lombardia, 
que veiu para Lisboa com a princeza hespanhola 
D. Leonor, que casou com el-rei D. Duarte, em 
1428, sendo ainda principe, c a quem seu pac, D. 
João l, mandou passar carta de brazão, no 
anno de 1437, com as seguintes armas: Esvudo 
partido em pala; na primeira, em campo de ou- 
ro um leão de purpura; na segunda, em campo 
de prata, uma bauda real carregada de tres cs- 
trellas de ouro de oito pontas entre seis rosas da 
sua côr; timbre, o leão do escudo com umas das 
estrellas na espadua. 

Perestrello (Bartholomeu). Fidalgo de origem 
( genoveza, que pertencia à casa do infante D.Hen- 

rique, e a quem este concedeu o senhorio da ilha 

de Porto-Santo, logo que João Gonçalves Zarco 
lhe trouxe a noticia de a ter descoberto ou en- 
contrado. Bartholomeu Perestrello partiu na via- 
gem immediata com Gonçalves Zarco e Tristão 

Vaz Teixeira. Um amigo dera-lhe uma coc- 

lha cheia, chegando 4 ilha Perestrello soltou a. 

Em menos de um anno os coclhos propagaram sc 

por tal fórma que não houve sementeiras que lhe 
! resistissem, a ponto que Bartholomeu Perestrello 
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resolveu abandonar a ilha, mas os scus amigos | cmpreheudera. Esereveu Batalha de Ausonia; 


instaram com clle para que não desamparasse 
assim tão vantajoso patimmonio, e Perestrello 
voltou. Ainda lá encontrou a praga dos coclhos, 
mas emfim sempre conseguiu superal-os, e fundou 
um estabelccimento que prosperou, mas vão tan 


poema de D. João d'Austria; consta de 6 cantos 
cm oitava rima. No ultimo canto traz pintada a 
fórma do estandarte real que os christãos ganha- 
ram ao grão turco. 

Perestrelio da Camara (Paulo). Escriptor, 


to como os das duas capitanias proximas, as da | que viveu no seculo x1x. N. no Funchal em 1310, 


ilha da Madeira Os descendentes de Bartholomeu 
Percstrello fôram quasi todos residir para a ilha 
vizinha. 

Perestrello (Filippa Moniz). Mulher do geno- 
vez Christovão Colombo, grande navegador, o 
descobridor da America. Era filha d'um Bartho- 
lomeu Perestrello, douatario da ilha de Porto 
Santo, c nasceu na ilha da Madeira. Indo Chris- 
tovão Colombo fixar a sua resideucia no Funchal, 
onde cxiste ainda hoje uma rua com o seu nome, 
ahi se agradou de Filippa Moniz Perestrello, e 
com ella casou. À esse casamento deveu Colom 
bo grande parte da gloria immortal que adqui- 
riu, porque as informações da familia Perestrel 
lo e a sua residencia na ilha de Porto Santo per 
tencenté a seu sogro, onde lidou com marinhei 
ros portuguezes, e onde pôde estudar face a face 
com o Oceano os mysterios do desconhecido, não 
contribuiram pouco para a concepção do seu 
plano gigantesco. Filippa Perestrello teve um fi- 
lho deste matrimonio, em 1444, na ilha do Porto 
Santo, que se ficou chamando Diogo. 

Perestrello (Manuel de Mesquita). Escriptor 
do seculo XVI, de cujo nascimeuto e morte se 
ignoram as datas. Era filho de Pedro Sobrinho 
de Mesquita. Em 1505 foi com seu pae para a 
India, ua armada que conduzia o.vice-rei D. Fran- 





cisco d'Almeida. Depois de ter militado aguerri- | 


damente pelo largo espaço de 38 annos, regres- 
sando a Portugal em 1 de fevereiro de 1554, nau- 
tragou, vindo a bordo da nau S. Bento. Parece 
que vivia ainda em Moçambique em 1576. Escre- 
vcu: Naufragio da nau São Bento, sendo capitão 
Fernão Alvares Cabral, que se perdeu a 22 de abril 
de 1554 na costa da terra do Natal, junto do rio 
do Infante, Coimbra, 1564; foi reimpresso no tomo 
I da Ilistoria Tragico-Maritima; Koteiro dos por- 
tos, derrotas, alturas, cabos, conhecenças, resguar- 
dos e sondas que ha por tuda a costa, desde o cabs 
da Boa Esperança até o das Correntes, dedicado 
a elrei D. Sebastião em 1575. Este Roteiro, 
cujo original parece existir na Bibliotheca Pu- 
blica de Evora, saiu impresso na Arte de nave 
gar, não só nas edições que andam em nome de 
Manucl Pimentel, mas na primeira, feita em 1681, 
que é do pae d'este, Luiz Serrão Pimentel. 
Perestrello (Pedro da Costa). Escrivão d'el- 
rei; pocta contemporanco de Luiz de Camões e 
do dr. Antonio Ferreira, etc. Parece que nos pri- 
meiros annos seguiu a vida militar e serviu em 
Hespanha, pois, segundo consta, assistiu com o 
posto de capitão á celebre batalha de Lepanto 
no auny de 1571. Esta batalha foi ganha n'aquel- 
le golfo sobre uma poderosa armada ottomana, 
com que o sultão do turco ameaçava a christau 
dade, e com especialidade a Italia, por D. João 
d'Austria, filho do imperader Carlos V, e irmão 
de Filippe H, rei de Hespanha. Voltando depois 
a Portugal, alcançou o logar de scerctario d'el- 
rei. Escreveu: Descobrimento de Vasco da Gama; 
poema em oitava rima; consta de 16 cantos. Não 
publicou esta obra, por ter saido (Camões com os 
Lusiadas, cujo argumento cra o mesmo que clle 
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morreu zo Rio de Janeiro a 4 de fevereiro de 
1854. Retirou se para o Brazil em 18:1, e ali es- 
tabeleceu residencia durante alguus annos, até 
que em 1853 emprehcndeu uma viagem a Portu- 
gal, por conveniencias de interesse particular. 
Voltando alguns mezes depois ao Rio de Janei- 
ro, falleceu, Escreveu: Descripção geral de Lisboa 
em 1839, ou Ensato historico de tudo quanto esta 
capital contem de mais notavel, e sua historia po- 
litica e litteraria até o tempo presente, Lisboa, 
1839; Breve noticia da ilha da Madeira, ou me- 
moria sobre a sua geographia, historia, geologia, 
topographia, agricultura, commercin, ete , Lisboa, 
1341; Novo tratado de.Arithmetica commercial, 
ou desenvolvimento simplificado de todas as re- 
gras de arithmetica relativas ao commercio, acom- 
panhadas de um grande numero de exemplos e 
exercicios, ete., Rio de Janeiro, 1816; Collecção 
de proverbios, adagios, rifões, anexins, sentenças 
moraes e idiotismos da lingua portugueza, Rio de 
Janeiro, 1818; Diccionario geographico, historico, 
político e litterario do reino de Portugal e seus 
dominios, ete, Rio de Janeiro, 2 tomos, 1850; 
Novo guia do viajante em Lisboa e seus arredores, 
Cintra, Collares e Mafra, ornado com algumas 
vistas dos principaes monumentos de Lisboa, Lis- 
boa, 1853. 

Perfila. Pov. na freg.do Salvador, de Grijó, 
conc. de V. N. de Gaia, distr. do Porto. 

Pergoim. Pov. na freguezia dc S. Thiago, de 
Chamoim, conc. de Terras do Bouro, distr. de 
Braga. 

Pergolnho. Pov. na freg. de Santa Columbia, 
de Couto duo Mosteiro. conc. de Santa Comba 
Dão, distr. de Vizcu. 

Pergulho Cimeiro e Pergulho do Melo. 
Duas povoações na freguczia de N. S.* d'Assum- 
pção e conc. de Proença a-Nova, distr. de Vi- 
zcu. 

Perguntouro. Pov. na freg. de Santo Estevão, 
de Barrozas, cone. de Louzada, districto do Por- 
to. 

Pecilhal. Pov. c freg. de S Paio, da prov. do 
Minho, conc. e com. de Barcellos, distr. c arecb. 
de Braga; 143 fog. e 590 fog. Tem escola do sexo 
masc. À pov. dista 6 k. da séde do conc.c está 
situada na estrada real de Barcellos a Espozen- 
de, a | k. do rio Cávado. O parocho era apresen- 
tado pelo cabido da sé de Braga, e tinha de ren- 
dimento 1125000 réis. A terra é muito fertil, 
cria gado e tem caça. Pertence á 3.º div. mil. e 
ao distr. de recrut e rcs. n.º 3, com a séde em 
Vianna do Castello. 

Perini di Lucca (Cesar). Escriptor. N. em Gc- 
nova no anno de 1807, e por motivos politicos 
emigrou para Portugal, cm 1837 com 30 anuos de 
edade. Fixaudo residencia cm Lisboa, obteve 
passado algum tempo a regencia da cadeira do 
declamação no Conservatorio Real de Lisboa. 
Foi ensaiador nos tlicatros do Gymnasio e do 
Salitre. A 21 de ontubro de 1818 voltou para lta- 
lia, onde falleceu pouco depois. Escreveu: A 
vespera d'um desafio na regencia de D. João L, 
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drama em 5 actos, premiado pelo Conservatorio 
Real de Lisboa, Lisboa, 1818; O Marquez de Pom- 
bal, ou vinte e um annos da sua administração, 
drama historico em 4 actos e8 quadros, Lisboa, 
1842; O Cigano, drama em 4 actos, Lisboa, 1842; 
O Conde de Andeiro, drama historico portugues, 
premiado pelo Jury dramatico do Porto, Lisboa, 
1:40; Os Jubricantes de moeda falsa, melodrama 
com que se inaugurou o theatro do Gymnasio em 
16 de maio de 1316. = 

Perlada. Povoações nas freguezias: Santo 
André, de >ouzello, conc. de Sinfães, distr. de 
Vizeu. || S. Romão, de Arões, conc. de Fafe, distr. 
de Braga. 

Perlades. Pov. na freguezia do Salvador, de 
Navaes, conc. de Povoa de Varzim, distr. do Por- 
to. 

Perieirinhos. Pov. na freg. dv Santa Chris- 
tina, de Longos, conc. de Guimarães, distr. de 
Braga. 

Perlinha. Pov. na freguczia deS. Thiago, 

de Amorim, cone. de Povoa de Varzim, distr. do 
Porto. 
' Perlinhas. Povoações nas freguezias: Santa 
Christina, de Longos, cone. de Guimarães, distr. 
de Braga. || 5. Christovão, de Rio Tinto, conce de 
Gondomar, distr. do Porto. 

Perlonga. Pov. ua treg. de S. Pedro de Ju- 
gueiros, concelho de Felguciras, distr. do Por- 
to. 


Permontello Pov. na freg. de S. Martinho, 


de Friastellas, voue. de Ponte do Lima, distr. dc | 


Vianna do Castello. 

Perna Chã. Pov. na freg. de N. S." da Espe- 
rança, de Esperança, conc. de Arronehes, distr. 
de Portalegre. 

Perna de Gallego Cimeira. Pov. na freg. de 
N. S." da Esperança, de Ermida, cone. da Certa, 
distr. de Castello Branco. 

Perna de Galiego Fundeira. Pov. na freg. de 
N. S." da Esperança, de Ermida, cone. da Certã, 
distr. de Castello Braneo. 

Perna da Negra. Pov. na freg. de N. S> da 
Conceição e conc. de Monchique, distr. de Fa- 
ro. 

Perna Secca. Povoações nas freguezias. N. S." 
d'Assumpção, de Alte, conc. de Loulé, distr. de 
Faro. | S. Bartholomeu de Messines, conc. de 
Silves, do mesmo distr. || S. Marcos da Serra, do 
mesmo cone. e districto. 

Pernada. Pov. na freg. de S. Pedro, de Mara- 
o coucelho de Setubal, districto de Lis- 

oa. 

Pernada de Marco. Ribeiro do distr. de Lis- 
boa. N. na aba da serra dos Algares, ao N de 
Grandola, corre em direcção ONO, recebendo di- 
versos regatos, e entra no esteiro da Comporta, 
bahia de Setubal, com 25 k. de curso. 

Pernadas. Pov. na freg. de N. S." d'Assum- 
pção e couc. de Proença-a-Nova, distr. de Cas- 
tello Branco. 

Pernambuco (Duarte de Albuquerque Coelhs, 
conde de). Capitão de Pernambuco. Era natural 
de Lisboa, onde nasceu a 22 de novembro de 
1591, fal. em Castella em 1658. E -a filbo de Jor- 
ge de Albuquerque Coelho, donatario da eapita- 


nia de Pernambuco. (V. Portugal, vol. II, pag. | 


1064). Teve a capitania de Pernambuco, como 
seu pae e avô, e quando a tomaram os hollande- 
zes, foi occupar esse governo para o restaurar, 
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mas não o couseguiu. Por oceasião da restaura- 
ção de Portugal em 1610 retirou-se para Castel - 
la, onde falleceu. Era casado com D. Joanna de 
| Castro, filha de D. Diogo de Castro, 2.º conde de 
Basto, e dc sua mulher, D. Maria de Tavora. O 
titulo de conde foi concedido por carta de D. Fi- 
lippe III em 1632. 
Pernambuco. Uma das mais importantes pro- 
vincias do Brazil. A sua costa foi explorada, lo- 
go depois do descobrimento do Brazil por Pedro 
Alvares Cabral, por Christovão Jacques, em 1504, 
que trouxe para Portugal duas caravélas carre- 
gadas de madeiras preeiosas; em seguida por 
Tristão da Cunha, por João Dias Solis, por Fer- 
não de Magalhães, por Jorge Lopes Bizorda. Em 
1519 voltou Christovão Jaeques, c fundou uma 
feitoria ua ilha de Itamaracá, para o negocio do 
pau brazil. Attrahidos pelo luero, já andavam por 
aquellas paragens armadores francezes de Mar- 
| selha, que tambem fundaram uma feitoria em 
Iguarassú. Quando se dividiu o Brazil em capi- 
tanias, conbe o territorio de Pernambuco a Duar- 
te Coelho Pereira, que em 1531 expulsou os fran- 
cezes, e fundou uma villa em Olinda, e em 1534 
para ali se transportou com sua mulher, e ali fi- 
caram seus filhos e descendentes, fazendo pros- 
perar a capitania até que, depois da queda de 
Portugal sob o poder da Hespanha, começaram a 
apparecer hollandezes na eosta do Brazil. (VY. Pe- 
reira, Duarte Coelho, n'este vol. pag. 536). A T 
de fevereiro de 1630 appareceu deante de Per- 
nambuco uma esquadra hollandeza, conmandada 
pelo almirante Loucq, que lançou cm-terra um 
exercito commandado pelo eoronel Waerdenbur- 
ch. O governador portuguez, Mathias d'Albuquer- 
que, depois d'uma resistencia heroica, teve de 
abandonar o Recife, capital da capitania, e de 
se retirar para os arraiaes chamados do Bom Je- 
sus. Dois ou tres annos ali se sustentou o intre- 
pido official portuguez, mas os hollandezes domi- 
navam os mares, a csquadra almirante Oquendo 
era por elles batida, como o foi depois o conde da 
Torre, os ofliciaes hollandezes iam estendendo a 
area do seu dominio conquistando as capitanias 
viziuhas, e Mathias d'Albuquerque teve emfin 
de abandonar os arraiacs do Bom Jesus. Pernam- 
buco era definitivamente hollandez, e um princi- 
pe da casa de Orange,o famigerado prineipe 
Mauricio, recebia o governo d'essa nova e impor- 
tantissima colonia me: O principe Mauricio 
era um dos homens mais illustrados do seenlo 
xviz. Prestou a Pernambueo os mais relevantes 
serviços. Trouxe da Europa naturalistas como 
Pario de Leyde, Macgraff e Barlreus para estu- 
| darem a flora c a fauna do paiz, arehitectos como 

Pieter Photer e pintores da escola flamenga pa- 
ra levantarem e decorarem os edifieios que maue 
| dasse erigir, administrou sabiamente, tez grandes 
| melhoramentos na cidade do Recife, e na ilha de 
Antonio Vaz, que poz em communicação com o 
Reeife por meio dc uma ponte sobre o Capiberi- 
be, levantou um palacio para si a que deu o no- 
me de NWryburgo, e chamou Maurícia à cidade 
que logo se encheu de novos prédios. Assim po- 
rém que elle partiu para a Europa, arrancado 
| do governo de Pernambueo por intrigas ruins, 
começaram os pernambucanos a sentir o peso do 
| jugo, que Mauricio de Nassau lhos soubera dou- 

rar com os prestigios da sua administração libe- 

ral, seusata e reformadora. Logo porém que par- 
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tiu, Joño Fernandes Vieira deliberou tramar a 
revolução que estava já no animo de todos. A si- 
tuação cra dificil porqueaPortugal acabára de 
fazer a revolução de 1 de dezembro e de procla- 
mar a sua independencia. Na nossa lucta contra a 
Iespauha eraa Hollanda a nossa alliada natu- 
ral, e tornava-se difficil combatermos ao seu lado 
na Europa e contra ella na America; mas os 
energieos patriotas pernambucanos declararam 
que lhes não importava que os renegassem. Or 
ganisaram se n'um pequeno exereito, receberam 
secretamente reforços da Bahia que continuava 
uas mãos dos portuguezes, c puderam assim ga- 
nhar a primeira batalha, a das Tabocas. Em Por- 
tugal não sabia D. João 1V o que havia de fazer, 
não queria desamparar os pernambucanos, que 
tão heroicamente procuravam unir-se de novo à 
mãe-patria, vão queria desgostar os hollandezes, 
cuja alliança nos era tão util na Europa. Resol- 
veu contiuuar a seguir o mesmo systema de dis- 
simulação. Enviou secretamente aos peruambu- 
canos um experimentado geueral, Francisco Bar 


reto de Menezes, e continuou a allegar que uada , 


emprehenderia contra o dominio hollandez nv 


Brazil. Nas duas batalhas dos Gararapes derro- | 


tou completamente Francisco Barreto os bollan- 
dezes, foi-lhes arrancando suceessivamente as 
praças todas, até que os encerrou no Recife, ci- 
dade que o general Sigismundo Van-Schoppe en- 


tregou por capitulação no dia 26 de janeiro de , 


1654. Vinte e quatro annos estivera Pernambu- 
co em poder dos hollandozes. D. João IV então 
resgatou dos herdeiros do donatario esta capita- 
uia, e transformou-a n'um dos governos da Corôa. 
Em 1817, governando a cidade Caetano Piuto de 
Miranda Montenegro, rebentou em Pernambuco 
uma revolução, e a republica foi proclamada, a 
qual poucos mezes durou, sendo suffocada em 
sangue pelo conde dos Arcos, governador da 
Bahia, dando motivo a que fôssem enforcados os 
principaes caudilhos do motim. Quatro annos de- 
pois chegou ao Brazil a noticia da revolução de 
1820, que foi acolhida em Pernambuco com vivis- 
simo enthusiasmo. Organisou-se logo uma junta 
governativa, cuja direeção Luiz do Rego tomou, 
até que em 1822, vendo o caminho que as cousas 
seguiam, embarcou para a Europa, e a junta do 
governo fieou à frente da proviucia, adherindo, 
depois de algumas contendas, aos acontecimeu 
tos do Rio de Jaueire, e proclamando tambem o 
imperio e a independencia do Brazil. 
Pernambuco e Parahiba (Companhia de). 
Em 1759 varios commerciautes das praças de Lis- 
boa, do Porto e de Pernambuco propuzeram-se 
estabelecer uma companhia geral para as capita- 
nias de Pernambuco e Parahiba. O projecto da 
constituição d'esta companhia era assiguado pe- 
los seguintes individuos: José Rodrigues Baudei- 
ra, José Rodrigues Esteves, Polycarpo José Ma- 
chado, Manuel Dantas do Amorim, Manuel ån- 
tonio Pereira, José da Costa Ribeiro, lgnacio 
Pedro Quintella, Anselmo José da Cruz, João Xa 
vier Telles, José da Silva Leque e João Henri- 
ques Martius. Os estatutos da companhia foram 
approvados por alvará de 13 de agosto do dito 
anuo. 'Fanto no alvará como nos estatutos se se- 
gutram os moldes que haviam sido adoptados 
quanto & companhia do Grão-Pará o Marauhão. 
(V. este nome). A companhia geral de Pernam 
buco e Parahiba constituia um corpo politico, 
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eomporto de uma junta e duas direcções. À jun- 
ta tinha a séde em Lisboa, e era composta de um 
provedor e dez deputados, um secretario e tres 
conselheiros. As duas dirceções tinham uma sé- 
de no Porto, e a outra em Pernambuco. Eram 
coustituidas com um intendente e seis deputados 
cada uma. O governo e a disposição geral per- 
tenciam á junta, que expediam as ordens ás duas 
direcções. O provedor e deputados da junta, os 
intendentes e deputados das direcções deviam 
ser commerciantes, subditos portuguezes natu- 
raes ou naturalizados, com 10:000 cruzados, pelo 
menos, de iuteresse na compauhia. Os conselhei- 
ros näo tinham que possuir determinado capital. 
O provedor, intendentes e deputados eram de 
nomeação régia, por tres annos; passado este pe- 
riodo eram eleitos pela pluralidade de votos dos 
que possuissem 5W cruzados ou mais de acções. 
As eleições dos intendentes e deputados cram 
feitas pelos interessados das respectivas cireums- 
cripções, mas tinham de ser approvadas pela 
junta da companhia. Os eleitos serviam por dois 
aunos. À companhia, além dos navios que nave- 
assem nas frotas, podia mandar ás capitanias c 
azer voltar d'ellas os navios soltos que fôssem 
necessarios, em beneficio de seu commercio e na- 
vegação e da extracção e introdueção dos gene- 
ros e provimento das ditas capitanias. O fundo 
da companhia era de 3 100:000 cruzados, repar - 
tidos em 3:490 acções de 4008000 réis cada uma. 
Manteve-se o principio, consignado já uos esta- 
tutos da companhia Grão-Pará e Maranhão, de 
poderem os accionistas de menos de 5:000 eruza - 
dos gruparem se para ter um voto, e bem assim 
o de se poderem reunir differentes pessoas para 
terem em commum uma acção. Permittiu-se o 
pagamento das acções não só em dinheiro mas 
em generos pelo seu preço corrente. A Compa- 
ohia de Pernambuco e Parahiba adquiriu largo 
desenvolvimento em poucos annos. Fez construir 
grande numero de navios, e oceupou se eu larga 
escala da exploração agricola e commercial dos 
territorios da capitania de Pernambuco: Parece 
que seguiu processos um pouco differentes da 
companhia do Grão-Pará e viaranhão, não só pa- 
ra haver os eapitaes com que se fundou, mas no 
auxilio quo prestou aos que se applicavam ao 
commercio e a agricultura. Em geral, porém, du- 
rante o periodo da sua existencia, acompanhou 
quasi com igual sorte a outra companhia, como 
ella criação do Marquez de Pombal, e destinada 
tambem a pouco sobreviver å queda do grande 
estadista. Teve porém em 1761 de recorrer ao 
Governo, que lhe fez um emprestimo de réis 
223:2008049. Contra ella não se haviam conci- 
tado odios tão violentos, e por isso só depois de 
findo o prazo da sua existeneia legal, por decre- 
to de 8 de maio de 1780. se resolveu a sua ex- 
tineção Martinho de Mello e Castro que procu- 
rara oppor se á extineção da companhia do Grão- 
Pará e Maranhão, embora tivesse de anuuir À 
extincção da companhia de Peraambucv e Para- 
kiba, procurou aproveitar os clementos que ella 
lhe pôde favorecer para a execução dos seus pla- 
nos de alargamento do commercio e da influcu- 
eia colonial. Foi por isso que se oppôz à venda 
dos uavios da extinsta companhia, e tentou con- 
tinuar com elles uma navegação regular, espe- 
cialmeute para a Iudia. Até 1797 encontramos 
notas de varias viagens realizadas pelas naus 
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Nossa Senhora da Conceição e Santo Antonio, 
Nossa Senhora de Belem, fragata Princeza do 
Brasil, nau Santo Antonio, Polifemo e outras, 
tendo a administração concernente a estas via- 
gens sido encarregada a Mauricio José Crammer 
Wanzeller. Era a junta de liquidação que forne- 
cia os fundos para o fornecimento do custeamen- 
to e carregação d'estas naus. Não agradaram as 
resoluções de Martinho de Mello e Castro aos 
accionistas: e parece que effectivameete das via- 
gens feitas e sobretudo da pouco feliz adminis- 
tração do mencionado Mauricio José Crammer 
Wanzeller não resultaram senio perdas para os 
interessados. Em 1821 representaram os accio- 
uistas da companhia de Pernambuco e Parahiba 
contra os seus administradores, pedindo que fos- 
sem substituídos pelos administradores da compa- 
nhiado Grão-Pará e Maranhão. Em sessão da Ca- 
mara dos Deputados de 4 de junho de 1821 pe- 
diu-se ao governo a consulta a este respeito da 
Junta do Commercio. O Ministro do Reino enviou 
á Camara a e nsulta. Na sessão de 25 de setem- 
bro de 1821, foi aprescutado o parecer da com- 
missão do commercio e entrou em discussão. O 
deputado Zeferino dos Santos disse que a com 

panhia de Pernambuco devia ter acabado com à 
morte do Marquez de Pombal. Eram passados 
vinte annos e não se fizera repartição nenhuma. 
Até á passagem de El Rei para o Brasil, disse 
elle, que a comparhia lucrara 81 contos de réis, 
e depois que elle estava no Pio tinha despendi- 
do 176 contos de réis, total 210 contos de réis. 
Mas ella tinha despendido mais o que recebera 
em Lisboa, depois da passagem de Sua Majesta- 
de, de sorte, que realmente, ia além de 500:000 
cruzados, o que ella havia gasto, para colher 32 
contos de réis. Era necessario, portanto, mudar 
de administração, enquanto se congregava a as- 
sembléa dos accionistas para resolver. O deputa- 
do Martins Bastos disse que era preciso distin- 
guir os administradores de Lisboa dos de Per- 
nambuco. Os de Lisboa não tinham ordenado nc- 
uhum, os de Pernambuco tinham graudes orde- 
uados e tinham feito as suas negociações com 
diversos fins. Às providencias a tomar a respeito 
dos de Pernambuco deviam ser diversas. Levau- 
tou-se depois questão sobre o numero e valor dos 
accionistas que requeriam e adiou se a discus- 


são. Afinal o pareecr, que concorda em passar a. 


administração para a da companhia do Grão. Pa- 
rå, foi approvado na sessão de 2 de outubro. Fez- 
se decreto das Côrtes n'este sentido que tem a 
data de 9 de outubro de 1821. Por esse decreto 
se determinou que os administradores dos fundos 
da extincta companhia de Pernambuco e Parahi- 
ba ficavam dispensados d'essa administração, que 
que passaria para os administradores da compa- 
nhia do Grão-Pará e Maranhão. Estes deviam 
nomear duas administrações, uma em Fernambu 
co, outra na Parahiba, compostas cada uma de 
tres accionistas, que receberiam 4 por cento em 
Pernambuco e 6 por cento na Parahiba de todas 
as quantias que cobrassem. Revogava a carta ré- 
gia de 30 de junho de 1808 e declarava relaxado 
o embargo a que se procedera, devendo por isso 
entregar-se a quantia depositada na thesouraria 
geral de Pernambuco e Parahiba pertencente å 
companhia. A ncmeação de administradores con- 
siderava-se provisoria, devendo tratar-se de reu- 
nir uma assembléa da maior parte dos accionis- 


* voL. y—rL. 86 


| 





PER 


tas. Os acontecimentos que se deram no primei- 
ro quartel do seculo XIX, tanto em Portugal 
como no Brasil, não favoreceram a liquidação, 
antes a embaraçaram, concorrendo para que os 
negocios da junta continuassem por muito tempo 
bastante desordenados e confusos, com prejuizo 
dos verdadeiros interessados. Em 1823 foi man- 
dado proceder pelo governo do Brazil ao confisco 
geral dos fundos e propriedades das duas com- 
panhias n'aquelle imperio. Calenlavam-se então 
os valores que lhes perteuciam em mais de 2:600 
contos de réis. À junta mandou ali o seu depu- 
tado José Antonio Soares Leal, conseguindo st 
que se reintegrasse a administração e que a li- 
quidação proseguisse. Tambem em Portugal os 
haveres das companhias não foram melhor trata- 
dos pelos poderes publicos. Já no fim do seculo 
XVIII a conpanhia do Grão Pará tinha sido 
privada de varios edificios na Boa Vista, mas a 
esta expoliação seguiram se outras Em 1821, foi 
ella desapossada de todos os edificios que lhe 
pertenciam. Este caso deu logar a representação 
da junta ao Parlamento, a variados parcecres e 
à diseussão em mais de uma sessão. Na sessão 
de 23 de junho de 1822 da Camara dos Deputa- 
dos foi approvado o parecer da commissão de 
justiça civil datado de 10 dezembro de 1821 que 
concluia que era de justiça fazer-se sustar a re- 
solução do Governo. Da junta da liquidação das 
duas companhias, que ainda hoje existe, daremos 
algumas informações Acêrea do estado da liqui- 
dação n> meado do seculo XIX. Pelo balanço das 
companhias referido a 31 de dezembro de 1848, 
vê-se que o activo da companhia do Grão. Pará 
e Maranhão subia á quantia de 1.46 :8038170 
réis, e o passivo a 174:22386%7 réis, sado por- 
tanto o saldo a favor dos accionistas de réis 
1.291:5798713; e que o activo da companhia de 
Pernambuco e Parahiba subia á quantia de 
1.594:811 349! réis, e o passivo à de 316:5058975 
réis, sendo o saldo de 1.218:3018519 réis. As di- 
vidas por cobrar pertencentes à primeira com- 
pauhia eram, no Brazil, 472:28685%2 réis, e em 
Portugal 928:2505663 réis, além de diversos va- 
lores, no total de 65:266 5425 réis, entrando n'es- 
ta importancia a quantia de 4:2678486 réis em 
dinheiro. Às dividas pertencentes á seguada con- 
panhia importavam no Brazil, em 1.024:1158461 
réis, em Angola 128:9138)9 réis, em Portugal 
132:3478300 réis, além de diversas verbas no to- 
tal de 9:4345743 réis, entrando n'esta importan- 
cia 4:0038743 réis em dinheiro. Como vimos, as 
dividas do passivo das compauhias sommavam 
490:7308672 réis. Eram quantias devidas pelos 
rateios não recebidas pelos accionistas, na im- 
portaueia de 365:0205578 réis, c dividas a par- 
ticulares, na importancia de 124:7098794 réis A 
junta adoptou em differentes epocas varios alvi- 
tres para facilitar o pagamento aos devedores, 
como permittir o encontro de aeções das compa- 
nhias concedendo o pagamento em prestações, 
fazendo descontos e abatimentos. Ao principio a 
concessão de recebimento de acções em paga- 
mento de dividas só se efftectuava aos devedores 
do Brazil, depois alargou-se a todos. Nos primei- 
ros tempos, quando a liquidação foi mais activa, 
a concessão a que alludimos, determinando a pro- 
cura de acções, fez elevar o seu preço, que cra 
apenas de 10 a 40 por cento. Até 31 de dezembro 
de 1830 tinha-se conseguido amortizar por aquel- 
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les processos aeções no valor de 413:6555881 
réis, sendo 15:2678940 réis de aeções da com- 
panhia do Grão Pará c Maranhão e 428:3575941 
réis de acções da compauhia de Peruamhbuco e 
Parahiba. || Bibliographia: Companhias de colo- 
nisação por Tito de Carvalho. 

Pernelhas. Pov. na freg. de N. S." do Rosa- 
rio, de Pareciros, coucelho e distrieto de Lei- 
ria. 

Perném (Atmarama Vassadeva Trabhu Des- 
prabhu, visconde de). Proprietario da impreusa 
Xry Atmarama, em Pondá, na India, G'ondc teem 


sahido alguns trabalhos litterarios importantes. | 


Perném (Dessai de Perném, Vassudeva Rogu- 
nata Parobo, barão de) Moço fidalgo eom exer- 
ciecio em 15 de fevereiro de 1884.0 titulo foi 
creado por deereto de 14 de junho de 1873, no 
qual se deelara o seguiute: «Em consideração dos 
valiosos donativos com que na provincia de Bar- 
dez, Estados da India, auxiliou as obras publicas, 
e especialmente pela abertura de um canal na 
dita provincia.» 

Perném. Um dos 6 concelhos era que estão di- 
vididas as Novas Conquistas no distrieto e arce- 
bispado de Gôa, India. Tem a sua séde na cassa- 
bé de Perném c comprehende 211 regedorias. 
Foi creado, como os 5 restantes, por decreto de 
14 de dezembro de 1880 c installado em feve- 
reiro de 1881, perdendo então a sua antiga de- 
sigração de provincia Segundo o Annuario esta- 
tistico dos dominios ultramarinos portuguezes res- 
peitante a 1899 e 1900, compõe-se de duas fre- 
guezias c 27 aldeias, tem 6:999 fogos e 11:138 
habitantes, n'uma superficie de 242,5 k. q. E'um 
dos concelhos mais montanhosos do districto, of- 
ferecendo-se as suas encostas e cs seus valles sob 
un aspecto agradavel não só pelo pittoresco da 
paizagem, como tambem pela fertilidade do ter- 
reno, que se vê coberto de pastagens, de bosques 
de palmares e arecaes. E' limitado ao N pelo rio 
Tiracol ou de Arondem, que o separa de Tira- 
col e das terras de Saunto-Varim do territorio 
iuglez, a E por estas mesmas terras, ao S pelo 
rio de Chaporá ou Colvale, que o separa de Bar- 
dez e de Bicholim, e a O pelo oeeano Indico. Os 
rios mais notaveis são os que servem de limites 
N e S ao coneelho e vão desaguar no Oceauo. Na 
cifra da população os indigenas figuram em nu- 
mero de 38:013, sendo a restante curopéa. A re- 
ligião mais largamente professada é a industani 
ca, e depois a eatholica. A quarta parte dos ba- 
bitantes não tem occupação. Os outros são agri- 
eultores, trabalhadores, actores, aguadeiros, al- 
faiates, botiqueiros, caldeireitos, cantores, ear- 
Pinteiros, cavouqueiros, ecocheiros, cozinheiros, 
creados de servir, fabricantes de sal, farazes, la- 
vadeiras, lavradores, manilheiros, marinheiros, 
musicos, negociantes, oleiros, ourives, pastores, 
pedreiros, peixeiros, pescadores, proprictarios. 
serradores, tecelões, torneiros, ete Os trabalhos 
agricolas oeeupam cerea de 9:000 individuos. No 
enncelho ha minas de ferro e quatro eseolas de 
instrueção primaria diminutamente frequentadas, 
e assim é que o uumero dos aralphabetos ascen 
de a perto de 30:0J0 individuos. Afóra isto, aqui. 
como nais ou menos em todo o territorio das No- 
vas Conquistas, o prejuizo das castas e a influen- 
eia do elima ardente impedem que a agricultura 
tenha o possivel desenvolvimento, Publicou se 
em Perném no anno de 1593,0 jornal Gazeta de 
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Perném. Uma parte de Perném foi conquistada em 
1783 ao regulo Bounsoló, c a outra foi cedida a 
Portugal em 1788, mediante a promessa de que 
seriam conservados os usos, costumes e garan- 
tias de que gozava a população antes da conquis- 
ta. Assim, o Estado só possue inteiramente este 
territorio desde 1788, mas já muitos annos antes 
era senhor de duas varzeas na margem do rio de 
Cbaporá: a de Macasana e Osorim. || Fregnezia 
e séde do concelho do mesmo nome, nas Novas 
Conquistas, distr. e arceb. de Gôa, India. Cama- 
ra agraria, julgado muuicipal. Escola. Permuta 
vales do eorreio com a metropole. 

Pernes (Carlos Augusto Bon de Sousa, 2.º ba. 
rão e 1.º visconde de). General de brigada refor- 
mado, ajudante de el-rei D. Carlos, ajudante ho- 
uorario do infante |). Augusto; addido militar ás 
legações de Portugal cm Paris, Bruxellas e na 
Haya; commendador da ordem de Aviz, cavallei- 
ro das da Torre e Espada e de Nossa Senhora da 
Conceição de Villa Viçosa; condecorado com as 
medalhas de bons serviços e de comportamento 
exemplar; commendador da ordem da Legião de 
Honra de França, e da de Leopoldo da Belgica, 
cavalleiro de 2.º classe da Aguia Vermelha, da 
Prussia, ete. N. em Lisboa a 10 de julho de 130, 
onde tambem fal a 19 de dezembro de 1895. Era 
filho do 1.º barão de Pernes, Pedro Paulo Perei- 
ra de Sousa, e de sua mulher. D. Helena Agueda 
Bon. Assentou praça em 29 de julho de 1846 aos 
16 annos do edade, sendo promovido a alferes em 
dezembro do mesmo anno, a teuente em 1851,a 
eapitão em 1853, a major em 1578, a tenente- 
corouel em 1883, a corouel em 1887, a general 
de brigada em 189+, posto em que sc reformou. 
Exerceu varias commissões de serviço impor- 
tautes, já acima citadas. Casou duas vezes: a pri- 
meira, a 10 do junho de 1861 com D. Marianna 
de Sequeira Freire, filha de José Autonio de Se- 
queira Freire, cavalleiro da ordem de S. João de 
Jerusalem, e de sua mulher D. Amalia Manuel 
de Noronha; euviuvando de 15,7, casou segunda 
vez com D, Adelaide Sophia Lobo d'Almeida 
Mello e Castro, filha dos condes das Galveias, D. 
Antonio Francisco Lobo d'Almeida Mello e Cas- 
tro e D. Anna Maxima d'Oliveira de Almeida 
Calheiros de Menezes. O titulo do visconde foi 
concedido por decreto do 25 de maio de 18140. Em 
julho de 1907 foi agraciado com o titulo de vis- 
conde de Pernes seu filho, D. Antonio de Sousa 
Lobo d'Almeida dlello e Castro. 

Pernes (Pedro Paulo Ferreira de Sousa, 1.º 
barão de). Tenente general graduado, par do rei- 
no, vogal do Supremo Conselho de Justiça Mili- 
tar; commeudador da ordens da Torre e Espada; 
eavalleiro das ordem de Aviz, Christo, e de Nos. 
sa Senhora da Coneeição de Villa Viçosa; conde- 
corado com a cruz de ouro de 5 campanhas da 
Guerra Peninsular, e com a medalha hespanhola 
pela batalha de Vitoria, cte. N. a 29 de junho 
de 1788, falleceu a 15 de novembro de 1862, Era 
filho de Carlos Antonio Ferreira Monte, sargen- 
to-mór de cavallaria, cavalleiro professo da or- 
dem de Christo, mestre da Real Picaria e supe- 
rintendente nas Caudelarias uo termo de Lisboa; 
e de sua mulher D. Maria Rosa de Sousa Vici- 
ra. Seguindo a earreira das armas assentou pra- 
ça em abril do 15)1, e tomou parte na Guerra 
Peninsular como tenente e capitão, pelo que toi 
condecorado com a medalha n.º 5 d'essa campa- 
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nha, e com a medalha hespanhola de Vitoria. 
Sendo promovido a major em 1820, seguiu depois 
as bandeiras do exercito liberal, assistiu aos 
combates das linhas do Porto, e sendo elevado a 
tenente-coronel em abril, e a coronel em junho de 
1853, continuou a defender a causa liberal até ao 
fim da guerra civil, distinguindo-se muito na ba- 
talha da villa de Pernes, em janeiro de 1834. Ter 

minada a campanha serviu na repartição do quar- 
tel mestre general, foi por vezes chefe de servi 

ço do ministerio da gucrra, e subindo ao gene- 
ralato chegou ao posto dc tenente-general. Em 
novembro de 1847 foi nomeado vogal do Supre- 
mo Conselho de Justiça Militar, e ainda estava 
exercendo essa commissão, quando falleeeu. Ca- 
sou a 25 de janeiro de 1827 com D. Helena Ague- 
da Bon, filha de Antonio Pedro Bon, e de sua mu 


lher, D. Maria Elisa Pinto de Massucllos, O titu- | 


lo de barão foi concedido por decreto de 12 de 
julho de 1843. O seu brazão d'armas foi conces- 
são feita a seu pae,a 13 de fevereiro de 1789, 
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tubro de 1-55; perteneia então á comarea de 
Torres Novas. E’ atravessada por dois rios: o de 
Pernes, de pouca agua, c que muitas vezes secca 
durante a estiagem. Tambem lhe dão o nome de 
Porto de Centeio; eo de Alviella, que traz muito 
e bom peixe, e entra no rio Tejo a 24 k. ao S da 
villa, junto à Ponte do Alviella. A terra é muito 
fertil em todos os generos agricolas do paiz, ¢ 
cria muito gado. Tem Misericordia e hospital. 
Desdc o anno de 1900 que esta villa tem progre - 
dido extraordinariamente. Tem escolas para am- 
bos os sexos, installadas em bons edificios, tendo 
a do sexo masculino um lindo museu para o en- 
sino pratico das sciencias naturaes, etc.; est. te- 
legrapho-postal com serviço de encommendas, 
bom hotel; duas importantes fabricas: uma de 
pás d'aço, verrumas e foucinhas, fundada em 1756 
por um italiano chamado Antonio Sehiappa Pie- 
tra, a quem o marquez de Pombal dispensou 
muita protecção, não só subsidiando-o durante 
muito tempo, como fazendo-lhe doação da quinta 





hi Cascata natural do Alviella em Pernes 


em que provou a sua ascendencia. Estas armas 
são as dos Ferreiras: Em campo vermelho qua- 
tro faxas de ouro. 

Pernes. Villa e freg. de N. 8.º da Purificação, 
da prov. da Extremadura, cone., com. e distr. de 
Santarem, patriare. de Lisboa; 299 fog. e 1:184 
hab. Está situada no declive d'um monte arbo- 
risado, em sitio fresco e muito abundante d'aguas 
na estrada de Torres Novas a Santarem, a 20 k. da 
séde do cone. À mitra apresentava o vigario, que 
tinha 408000 réis de congrua, e o pé d'altar. Ti- 
nha coadjutor, 2 beneficiados e thesoureiro. E” 
pov. muito antiga, que já existia no dominio dos 
moiros. Esteve aqui D. Affonso Henriques com 
as suas tropas, vindo de Coimbra em 6 de maio 
de 1147, quando ia tomar Santarem, descobrindo 
só n'esta pov. aos chefes a empresa que medita- 
va. Acamparam na matta de Pernes. El rei D. 
Manuel deu-lhe foral, em Lisboa, a 2 de dezem- 
bro de 1514. Pernes foi cabeça d'um antigo con- 
celho, que se supprimin por decreto de 24 de ou- 


. 
de S. Silvestre, confiscada aos jesuitas, onde pri- 
mitivamente installou a fabrica, que hoje está 
muito prospera, empregando dezenas de opera- 
rios. A outra fabrica é de massas alimenticias, de 
recente fundação; tem tambem moagem, posta 
em movimento, bem como todas as machinas da 
fabrica, por um motor da fôrça de 30 cavallos. 
Ha ainda outra fabrica de moagem a vapor, mui- 
to importante, que só trabalha uns tres mezes do 
anno, isto é, quando os moleiros da ribeira de 
Pernes não teem agua no Alviella. A industria 
de torneiro tambem está muito desenvolvida em 
Pernes, sendo numerosos os seus productos qua 
exportam. Existem aqui muitos lagares de azei - 
te, alguns muito bem montados, com prensas hy- 
draulicas, e outras dos mais aperfeiçoados syste- 
mas. Perncs tem medico, pharmacias, hospeda- 
rias, notario, philarmoniça e tuna, sociedades de 
recreic, muitos estabeiecimentos diversos, impor- 
tantes armazens de cereaes, etc. E" tambem séde 
dum esyndicato agricola dc recente creação. Ha 
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mercados ás sextas-feiras, cm que se costumam 
fazer boas transacções, principalmente em ce- 
reaes, e aos domingos praça de trabalhadores. 
Ha pouco mais de 30 annos o general Carlos Ri- 
beiro procedeu a explorações, encontrando n'u- 
mas profundas lapas, que existem nas fronteiras 
de Pernes e n'outras, algumas ossadas humanas, 
machados em pedra c outros vestigios do homem 
primitivo, sendo tudo remettido para a com- 
missão de Serviços Geologicos. Em differentes 
cpocas tem tambem sido encontradas moedas cel- 
ticas c romanas, c ainda outros vestigios da es- 
tada aqui d'estes povos, taes como tegulos (te- 
lbas de rebordo), pondos, ete. No ponto mais ele- 
vado da villa vê se a egreja matriz, templo anti 

quissimo c vasto, fundado no tempo dos nossos 
primeiros reis. Tem altar-mór e 6 capcllas late- 
raes, scudo o altar-mór de rica talha dourada, 
mandado fazer pelo capitão-mór de Pernes, Mar- 
cal da Silva Botelho, Ao lado esquerdo da egreja 
está a capella de N. S. do Rosario, grande, bo- 
nita e de abobada de pedra. E’ tambem muito an- 
tiga. A frente que olha para a porta travessa da 
egreja, é de boa architectura, e assente em 4 co- 
lumnas de finissima pedra, primorosamente lavra- 
das. Esta imagem é de grande devoção da gente 
de Pernes e seu termo. À pouca distancia d'esta 
villa, masjá no districto da freguezia de S. Vi- 
cente do Paul, sobre um monte sobranceiro a um 
formoso valle, regado pelo Alviella, está a bonita 
capella de N. 8.º dos Remedios, mandada cons- 
truir por um religioso da ordem da Trindade, do 
convento de Santarem, cm 1600. Em trente da 
villa, sobre um monte povoado de frondoso arvo- 
redo, c ao pé do qual se espraia por entre vei- 
gas de verdura, o pittoresco Alviella, vê-se a er 

mida de N. S* do Livramento, construida em 
1550, por um habitante de Pernes que militou na 
India, d'onde consta que trouxe a imagem da pa- 
droeira. Fóra da porta principal da ermida ha 
um alpeudre, ou galilé, de abobada, suspenso em 
6 columnas de pedra. Pernes pertence á 1.º div, 
inil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 16, com a sé 

de em Lisboa. Em :0 de janeiro de 18:4 travou 

sc n'esta villa uma renbida batalha centre as tôr- 
ças constitucionaes e miguelistas. Constavum cs- 
tas ae 5:000 homens de todas as armas, comman- 
dadas pelo brigadeiro Canavarro e pelo general 
francez Bressaget. Antes de amanhecer estava 
Saldanha com as suas tropas deante de Pernes, 
e ás & horas da manhã, vendo que o inimigo o 
não atacava, avançou sobre elle pela estrada de 
Santarem, cortando-lhe as communicações com 
os seus piquetes avançados. O brigadeiro Cana- 
varro, que tinha preparado e ordenado o ataque 
para as 10 horas, viu-se constrangido a romper 
o fogo logo que Saldanha fez este movimento. 
Carregou então rapidamente sobre a infantaria 
miguclista o regimento constitucional de cavalla- 
ria n.º 10, commandado pelo tenente-coronel Si- 
mão da Costa Pessoa, mais tarde conde de Vi 

nhaes. Os atacados formaram dois quadrados pa- 
ra sua defeza, que fôram rodeados pela cavallaria 
de Saldanha, ao mesmo tempo que uma companhia 
de caçadores, collocada n'uma elevação, fazia um 
fogo mortifero sobre clles. Como em um dos qua- 
drados se produzisse uma certa confusão por eau 

sa das baixas que o fogo constitucional produzia, 

Saldanha mandou ordem aos seus atiradores para | 
que suspendessem as cargas de fuzilaria, e orde- | 
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nou á cavallaria que carregasse novameute sobre 
o inimigo. O tenente-coronel Simão da Costa 
Pessoa correu então n'uma impetuosa carga so- 
bre um dos quadrados, com o regimente de ca- 
vallaria n.º 10 c um destacamento de cavallaria 
n.º 11, rompendo-o c fazendo grande mortanda- 
de. Ao mesmo tempo, o regimento de lanceiros 
precipitava-se sobre o segundo quadrado e con- 
seguia resultados eguaes. Interveiu então a ca- 
vallaria miguelista, mais numerosa do que a cong- 
titucional, e o cboque foi medonho mas curto por- 
que, vendo que as fórças de Saldanba procura- 
vam cortar-lhe a retirada, o commandante mi- 
guelista tratou de se salvar com as suas tropas. 
Estava ganha a batalba pcla gente de Saldanha. 
Devido E gde de espirito do general Bressa- 
get, couseguiram as tropas de D. Miguel retirar 
ainda numa certa ordem para Santarem, 80b o 
foga do: eonstitucionaes. Porém, a brigada com- 
mandada por aquelle official deixou no campo, 
morta ou prisioneira, mais de metade da gente 
de que se compunha. O regimento de infantaria 
n.º 17, que formava o quadrado atacado por ca- 
vallaria n.º 10, morreu quasi todo. Os outros cor- 
pos miguelistas tiveram tambem perdas impor- 
tantes. Do lado de Saldanha morreram apenas 2 
soldados e 8 cavallos, e ficaram feridos 4 ofliciaes 
e 13 soldados, e um poder das suas tropas, en- 
thusiasmadas com esta victoria, ficaram uma 
bandeira do regimento n.º 1; duas do regimento 
n.º 17; 709 prisioneiros, entre os quaes sc conta- 
vam 21 officiaes todos de tropa de linha; e um 
grande numero de armas. O brigadeiro Canavar- 
ro, que entrou cm Santarem envergonbado pela 
derrota que tinba sofrido e que em parte resul- 
tou da sua incapacidade militar, foi pelos migue- 
listas accusado de traidor. Keconhecendo, porém, 
o general Povoas que elle era simplesmente in- 
competente para exercer qualquer commando 
em um exercito de operações, limitou-se a dar- 
lhe a demissão. Saldanha foi por este novo trium- 
pho galardoado com a commenda da ordem de 
Christo, que D. Pedro lhe enviou com uma carta 
regia extremamente laudatoria. || Ribeira do dis- 
tricto de Santarem. N. nas proximidades de Al- 
canede, corre a ESE, passa em Pernes, e cntra 
no rio Alviclla com 10 k. de curso. 

Pernicoria. Pov. na freg. de N. S." d'Assum- 
pção e conc. de Grandola, distr. de Lisboa. 

Pernigem Pov, na freg. de S. João Japtista, 
de S. João das Lampas, cone. de Cintra, distr. 
de Lisboa. 

Perniz. Pov. na freg. de S. Martinho, de Mon- 
dim, cone. de Barcellos, distr. de Braga. 

Pernouzella. Pov. na freguezia de S. Bartho- 
lomeu e concelho de Arouca, districto de Avei- 
to. 

Pero Affonso. Casal na freg. de N. S." da Con- 
ecição, de Olalhas, conc. de Thomar, distr. de 
Santarem. 

Pero de Amigos. Pov. na freg. de S. Braz de 
Alportel, conc, e distr. de Faro. 

Pero Cabeço. Pov. na freg. de S. João Baptis- 
ta, de Estrcito, conc. de Oleiros, distr. de Cas- 
tello Branco. 

Pero Calças Pov. na freg. de Santo lldefon- 
so e cone. de Almodovar, distr. de Beja. 

Pero Calvo Pov. na freguczia de S. Pedro, 
de Beberriqueira, cone. de Thomar, distrieto de 
Santarem. 
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Pero Chumaço (Monte do). Na freg. de 
Santo Estevão, de Cachopo, cone. de Tavira, dis- 
tr. de Faro. 

Pero Crespo. Pov. na freg. de N. S. d'As 
sumpção, de Freixo, cone. de Kedondo, distr. de 
Evora. 

Pero Cuco. Pov. na freguezia de N. S.! d'As- 
ud e cone. de Graudola, districto de Lis. 

oa. 

Pero Dias. Pov. na freguezia de N. Sa da 
Conceição, de Martim Longo, cone. de Alcoutim, 
distr. de Faro. 

Pero d' Elvas. Pov. na freguezia de S. Sebas- 
tião, de Selir, cone de Loulé, districto de Fa- 
ro, 

Pero Filho. Pov. na freguezia de N. S.* da 
Conceição, de Varzea, cone. e districto de Sau- 
tarem. 

Pero Gaita. Pov. na freg. de N. 8.º da Con- 
ceição, de Azinheira dos Barros, cone de Gran- 
dola, distr. de Lisboa. 

Pero Garção (Monte de). Na freg. de Sant'- | 
Anna da Serra, conc. de Ourique, distr. de Be- 
Ja: 

Pero Garcia. Pov. na freguczia de N. 8.º dos 
Remedios, de Reguengo, cone. da Batalha, distr. | 
de Leiria, | 

Pero Gil. Pov. na freg. de S. Thiago c cone. 
de Tavira, distr. de Faro. 

Pero Gonçalves. Pov. na freg. de N. S+ da , 
Conceição, de Amendoa, cone. de Mação, distr. | 
de Santarem. | 

Pero Ledo. Pov. na freg. de S. Pedro, de Fra- 
tel, conc. de Villa Velha de Rodam, districto de 
Castello Branco. 

Pero Leite. Pov. na freg. de S. João Baptista. 
de S. João das Lampas, cone. de Cintra, distr. de 
Lisboa. 

Pero Longo. Pov. na freguczia de S. Marti- 
nho de Moiros, conc. de Rezende, distr. de Vi- 
zeu. 

Pero Moniz. Pov. c freg. de S. João Baptista, 
da prov. da Extremadura, conce. do Cadaval, com. 
de Torres Vedran, distr. c patriarc. de Lisboa; 
152 fog. e 641 hab. “Tem esc. do sexo fem., est. 
post. e fabrica de aguardente. A pov. dista 4 k. | 
da séde do conc. e está situada na margem do rio 
Real.'O povo apresentava o cura, que tinha réis 
1008000 de rendimento. A terra é fertil, tem bom 
vinho, cria gado e tem caça. Pertence & 1.2 div. 
mil, e ao distr. de recrut. e res. n.º 5, com a séde | 
em Lisboa. Tendo sido annexada ao concelho de 
Obidos por decreto de 26 de setembro de 1895, 
que extinguiu o conc. do Cadaval, volton a este, 
restaurado por decreto de 13 de janeiro de 1898. 

Pero Negro. Pov. na freg. de N.S.» da Puri- 
ficação, de Sapataria, conc. de Sobral de Monte- 
Agraço, distr. de Lisboa. Tem est. do caminho 
de ferro na linha de Torres Vedras á Figueira 
da Foz, entre asda Malveira e Dois Portos. 

Pero Neto. Pov. na freguezia de N. 8.º do 
kosario, de Marinha Grande, cone. e districto de 
Leiria. 

Pero Pescoço. Pov. na freg. de Santa Lcoca 
dia, de Geraz do lima, cone. e distr. de Vianna 
do Castello. 

Pero Pinheiro. Pov. na freg. de N. 9.º da Pu 
rificação, de Montelavar, conce. de Cintra, distr. 
de Lisboa. 

Pero Ponto. Pov. na freguczia de Santo Anto- 
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nio, de Ameixial, cone. de Loulé, distrieto dc Fa- 
ro. 
Pero Sancho. Pov. na freg. de S. Braz de Al- 
portel, cone. e distr. de Faro. 

Pero Soares Pov. e freg. de Santa Marinha, 
da prov. da Beira Baixa, conc., com.,distr. e bisp. 
da Guarda; 72 fog. e 313 hab. Tem correio com 
serviço de posta rural. Dista da séde do corre. 5 
k. c está situada na margem direita do rio Monde- 
go, na estrada que vac da Guarda a Linhares. O 
real padroado apresentava o prior, que tinha 
1502000 réis de rendimento. A terra é muito fer- 
til, cria muito gado de todas as qualidades, c 
nos seus montes ha muita caça grossa ¢ miuda. 
Pertence à 2.º div. mil e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 12, com a séde em Trancoso. 

Perodiz. Pov. na freg. de S. Cypriano, conc. 
e distr. de Vizeu. 

Peroguarda. Pov. e freg. de Santa Marga- 
rida, da prov. do Alemtejo, cone. c com. de Fer- 
reíra do Alemtejo, distr e bispado de Beja. Tem 
esc. do scxo fem. e est. post. ; 159 fog. c 597 hab. 
A pov. dista ï k. da séde do conc. A mitra apre- 
sentava o cura, que tinha 180 alqueires de trigo. 
A terra é muito fertil em cercaes, e eria muito 
gado de toda a qualidade. Nos scus montes ap- 
parese muita caça. Pertence á 4.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 17, com a séde em La- 

08. 

Peroficos. Pov. na freg de N. S. das Neves, 
de Seixo do Côa, cone. de Sabugal, districto da 
Guarda. 

Perolivas. Pov. na freg. de N. 5.º da Carida- 
de, cone. de Reguengos de Monsaraz, distr. de 
Evora. 

Peros (Casal dos). Na freg. de N. S.º da Con- 
ceição e conc de Ancião, distr. de Leiria. 

Perosinho. Pov. e freg. do Salvador, da prov. 
do Douro, conc. de Y. N. de Gaia, com , distr. e 
bisp. do Porto; 414 fog. e 1:7167 hab. Tem esc. do 
sexo mase. Dista 10 k. da séde do conc. e está 
situada em terreno bastante accidentado. O prior 
do mosteiro de concgos regrantes de Santo Agos- 
tinho, cruzios, do real mosteiro de Grijó, que é 
limitrophe, apresentava o cura, que tinha réis 
608000 de congrua c o pé d'altar. Até 1834 foi 
isento do couto de Grijó. Ha aqui um alto cabe- 
ço, que antigamente sc chamava Monte Pedroso, 
onde em tempos remotos existiu uma grande 
atalaia ou castello, que esteve de pé e soffrivel- 
mente conservado até que os monges benedicti- 
nos fóram expulsos do mosteiro de Lorvão, em 
1200. Então alguns dos religiosos mandaram de- 
molir grande parte d'este castello ou atalaia, pa- 
ra com os seus materiaes reedificarem o conven- 
to de Pedroso, que lhe ficava a pouca distancia, 
ao NE. D'este castello fazem meução muitas doa- 
ções do mosteiro de Grijó, trataudo das confron- 
tações das propriedades adjacentes, dizendo em 
umas subtus Castro Pedroto, e em outros subtus 
Castrum Petrosum. Eutre frondosos arvoredos sil- 
vestres, c na falda d'este monte, sẹ vê a capella 
de N. S." d'Assumpção, vulgarmente denominada 
do Castello ou do Crasto. E' templo muito anti- 
go, e não ha memoria de quando se construiu, 
nem quem foi o fundador. Fica a uns 400 m. a E 
da egreja matriz. FE’ grande e tem capella mór. 
À imagem da padrocira é de pedra, e de 1,10 
d'alto. Perosinho pertence à 3.º div. mil. c ao dis- 
tr. de recrut. e res. n.º 6, com a séde no Porto. || 
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Pov- ua freg. do Salvador, de Cabeça “anta, con- 
celho de Peuafiel, distr. do Porto. 

Peroviseu e Valles. Pov. e freg. de N. S.º da 
Consolação, da prov. da Beira Baixa, conc. e co- 
marca do Fundão, distr de Castello Branco, bis- 
pado da Guarda; 405 fog. e 1:531 hab. Tem ese. 
do sexo masc. e est. post. Dista 12? k. da séde do 
conc. e está situada a 5 k. da margem esquerda 
do rio Zczere,e a 2 da margem direita da ribei- 
ra Mamõa. Os herdeiros do morgado de Perovi 
scu, Diogo Dias Machado e Cunha, apreseutavam 
o cura, que tinha 1008000 réis de rendimento. E” 
terra bastante fertil, eria muito gado e tem mui- 
ta caça. Pertence á 2.º div. mil e ao distr de re- 
crut. c res. n.º 21, com a séde em Castello Bran- 
co. 
Perozello. Pov. e freg. de Santa Maria, da 
prov. do Douro, cone. e com. de Penafiel, distr. 
e bisp do Porto; 144 fog e 556 hab. Tem esc. do 
sexo masc. c correio com serviço de posta rural. 
Está situada na margem direita do rio Tamega, 
a 10 k. da séde do conc. O morgado da Torre de 
Coreixas apresentava o reitor, que tinha 188000 
réis de cougrua e o pé d'altar. À terra é muito 
fertil, e cria gado de toda a qualidade. Pertence 
à 6.2 div. mil. e ao distr dc reerut. e res. n.º 20, 
com a séde em Amarante. 

Perra. Povoações nas freguezias: Santo An- 
dré, de Varzea da Ovelha, eoue. de Mareo de Ca- 
navezes, distr. do Porto. | Santo André e cone. 
de Mafra, distr. de Lisboa. 

Perrace. Pov. ua freg. de S. Romão, de Mou- 
riz, cone. de Paredes, distr. do Porto. 

Perraço. Pov. na freguezia de S Bartholo- 
meu, de Rego, conc, de Celorico de Basto, distr. 
de Braga. 

Perradas. Pov. na freg. de N. S." d'Assum- 
pção e cone. de Proença-a-Nova, distr. de Cas- 
tello Braneo. 

Perrães. Pov. na freguczia de S. Simão, de 
Oyan, cone. de Oliveira do Bairro, distr. de Avei- 
ro. 

Perral. Povoações nas freguezias: S. Miguel, 
de Christello, conc. de Parcdes de Coura, distr. 
de Vianna do Castello. || S. Miguel, de Sago, 
conc. de Monsão, do mesmo distrieto. 

Pérre, Pov. e treg. de S. Migucl, da prov do 
Miuho, conc., com. e distr. de Vianna do tastel- 
lo, areeb. de Braga; 281 fog. e 1:830 hab. Tem es 
colas d'ambos os sexog, medico, e correio com 
serviço de posta rural. A pov, dista 6 k. da séde 
do conc. e está situada a « k. da margem direita 
do rio Lima. Pertence 4 34 div. mil, e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 3, com a séde em Vianna do 
Castello. || Pov. na freg de Romão, de Corgo, 
concelho de Celorico de Basto, distr. de Bra- 
za. 

Perregil. Ribeira da ilha de Porto Santo, Ma 
deira Tem a sua origem no pico do Facho, c lan- 
ça-sc na costa N, no porto das Salemas. 

Perrello. Povoações nas freguezias: S. Pedro, 
de Alvito, conc. de Barcellos, distr. de Braga. || 
S Bento, de Varzea, do mesmo coue. e distri- 
cto. 

Perrellos. Pov. na freg. do Salvador, de De- 
lães, conc. de V. N. de Famalicão, distr. de Bra- 
ga. 

- Perrenea. liha de 5. Migucl; pov. na freg de 
N. Sa dos Anjos, de Faji de Baixo, cone. e distr. 
le Pouta Delgada. 
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Perrinho. Povoações nas freguezias: S. Sal- 
vador, de Carregosa, cone. de Oliveira de Aze- 
meis, distr. de Aveiro. || S. Mamede, de Ribeirão, 
cone. de V.N de Famalieão, distrieto de Bra- 


ar 
$ Perry. A familia d'este appellido é oriunda de 
Inglaterra e tão nobilissima e distineta que en- 
trou, por casamento, na illustre e csclarecida ca- 
sa dos Lords Hollands, da qual hoje descende em 
linha reeta. O nome de Conde de Holland appa- 
reccu pela primeira vez em 1064. Holland é titu- 
lo de nobreza da familia Fox, da qual descendeu 
o 1.º Lord Holland Henrique Fox, que foi elevado 
a esta alta dignidade em 1762,6 d'elle descen 

dem pessoas distinctissimas nas lettras, nas scieu 

cias, nas armas e na politica. O appellido veiu 
para Portugal na pessoa de Josiah Perry, que se 
estabeleceu na ilha da Madeira em 1650 e justi- 
ficou ali a sua nobreza perante o viee-consul da 
nação britannica no anno de 1791, epoca em que 
vieram de Londres para a mesma ilha mais dois 
membros da referida familia, chamados Natha- 
niel Holland e João Perry. O documento d'essa 
justifieação foi escripto em f de setembro de 
1695, apresentado em 1791, registado em 1827 a 
fi 31 v.e, e diz que y dito Josiah (José) Perry 
era legitimo descendente de sangue inglez, sem con- 
nexão alguma com judeus ou mouros, filho de João 
e Joanna Perry, natural da freguezia de Santo 
Sepulchro em Old Bailey pequeno de Londres, e 
que seu pae era cidadão privilegiado de Londres, 
cujas armas são de Drapus, e que sua mãe era de 
linhagem legitima da antiga casa dos Hollands, 
cujas armas são um leão levantado com um lotwrei- 
ro juntamente, ete. Em Portugal são representan- 
tes d'esta antiga e nobilissima familia os senho- 
res. João Agostinho Perry Holland da Camara 
Lomelino, proprietario na cidade do Funehal, e 
Pedro Frauciseo d'Ornellas Perry da Camara, 
antigo governador da Africa Uriental, jornalista, 
autor da Descripção dos Territorios do districto 
de Cabo Delgado, relativos å Companhia do Nyas- 
sa, commaudante do regimento de infantaria n.º 
26, que falleecu repentinamente na ilha de S. 
Miguel em 27 de março de 1406. 

Persegueda. Pov. na freg. de N. S* das Ne- 
ves, de Villarinho dos Freires, cone. de Peso da 
Regoa, districto de Villa Real. 

Persellada. Antiga povoação da freg. de Co- 
vas, no conc. de Taboa, bisp. de Coimbra. Tem 
175 fog., é atravessada por uma estrada em cons- 
trucção. c deve ter uma escola para ^ sexo mas- 
culino. O terreno é regularmente productivo, e os 
sens habitantes sobrios e dados ao trabalho. Foi 
villa, como attesta o seu velho e bem conservado 
pelourinho, a que os moradores consagram quasi 


| um culto À maior parteda villa era easeira da 


Misericordia de Coimbra. Tem carta de privile- 
gios passada em 12 de dezembro de 1785 por or- 
dein e em nome da rainha D. Maria I. D'entre os 
privilegios destacaremos o seguinte: «São mais 
privilegiados e libertados para não irem á gucr- 
va por mar nem por terra, salvo com o eorpo da 
minha Universidade, ou quando cu fôr em pessoa». 
Os privilegios, constantes da Carta, abrangiam 
tambem as mulheres, os filhos e os creados. O 
conservador da Universidade era juiz privativo 
para fazer respeitar Às justiças os privilegios 
constantes da carta referida. Era natural de Per- 
sellada o dr. Miguel Borges, distincto advogado 
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da sua epoca, o qual casou na casa do Barril, o 
foi pae do bacharel Franeisco Freire de Faria, 
que falleceu conego da sê Patriarchal de Lis- 
boa. Tambem foi advogado nos auditorios da vil- 
la o dr. Julio Gomes, depois ministro d'Esta- 
do. 

Pertellado. Pov. na freg. de Santa Maria e 
concelho de Sever do Vouga, districto de Avei- 
TO. 
Pertença. Povoações nas freguezias: S. Mar- 
tinho, d'Aguas Santas, cone. de Povoa de Lanho- 
so, distr. de Braga. || S. Martinho, de Arco de 
Baúlhe, conc. de Cabeceiras de Basto, do mesmo 
distr. || S. Miguel, de Refojos de Basto, do mes- 
mo eonc. e distr. || S. Martinho, de Nespereira, 
cone. de Sinfães, distr. de Vizeu. 

Pertôa. Pov. na freg. de Saut'Anua, de Vi 
mieiro, conc. e distr. de Braga. 

Perucha. Pov. na freg. de N. S.º d'Assumpção, 
de Freixianda, conc. de V. N. de Ourem, distr. 
de Santarem. Tem caixa postal. 

Perulhal. Pov. na freg.de N. S> dos Reme- 
dios, de Regueugo, conc. da Batalha, distr. de 
Leiria. 

Perulheira. Pov. na freg. de N. S.a dos Reme- 
dios, de Regucogo, conc. da Batalha, distr. de 
Leiria. 

Pery (Gerardo Augusto). G eneral falleeido em 
Lisboa a 15 de outubro de 1893. Funccionario, 
quer ao serviço do ministerio da guerra, quer 


ao do das obras publicas, desde 1857 até 1893, é | 


aelle que se devem importantes publicações es- 
tatisticas e o levantamento da carta agricola. En- 
tre estas publicações citaremos: Geographia e 
estatistica de Portugol e colonias; Estatistica 
Agricola do districto de Beja; Statistique du Por- 
tugal et ses Colonies, e os documentos do Inque 
rito Agricola da 8. região agronomica, em 1885. 
A Exposição Industrial e Agricola, em Lisboa, a 
nossa exposição de vinhos em Berlim e a expo- 
sição portugueza em Paris no anno de 1889, ti- 
veram no general Gerardo Pery o seu mais bri- 
lhante collaborador, contribuindo na de Berlim 
poderosamente para o bom exito que a nação 
portugueza ali obteve. 

Pery de Linde. A ppcllidos, hoje reunidos em 
Portugal, de duas antigas e nobres familias fla- 
mengas, de que no seculo xvi vieram represen- 
tantes para a peninsula iberica. Miguel Pery, 
nascido em Anvers em 1583, veiu para Hespa- 
nha e estabeleceu residencia em San Lucar de 
Barrameda, onde os do couselho da cidade o re- 
conheceram por fidalgo notorio de sangue, como ha- 
viam sido seus paes eavós em Flandres, conceden- 
do-lhe por isso os privilegios c isenções de que 
costumavam gozar as pessoas de tal qualidade. 
Era filho de Simão Pery e neto de Hugo Pery, 
naturaes tambem de Anvers, vivendo este ulti 
mo,o mais antigo de que falam os papeis da ta- 
milia, em 1500, na referida cidade, á lei da no- 
breza. Francisco Pery, irmão de Miguel, nasceu 
egualmente em Anvers, em 4 de setembro de 
15.3, e passou a Portugal, onde segundo docu 
mentos «gxercitou o commercio com grossos ca- 
bedaes e foi capitão da Companhia dos Flamen- 
gos, no tempo de D. João IV, pois d'esse cargo 
tomou posse em 9 de agosto de 1647.» As armas 
dos Perys são: Escudo cortadu em faxa. No 
quartel superior, em campo de prata, uma arvo- 
re verde, frondosa, eom muitos pômos de ouro. 
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No inferior, em campo vermelho, dois ladrilhos 
quadrados, de prata, e, mais a baixo, a meio d'el- 
les, um tri-folio de ouro. Elmo de prata, guame- 
cido de ouro, e sobre elle, por timbre, uma arvo- 
re como a do escudo Paquife matizado de prata 
e vermelho. Luiz Van den Linden (Linde), que já 
em 1500 residia em Lisboa, era tio de Filippe 
Van den Linden, cavalleiro da Espora Dourada 
e senhor de Marneffo, em Flandres; e pae de 
João Filippe Van den Linden, eriado barão 
de Avoghenorst, sendo suas armas: Escudo cor- 
tado. Na parte superior, em campo de prata, tres 
mochos pretos. Na inferior, campo todo verme- 
lho. Por supportes dois tigres de sua côr, cada um 
com sua lança e estandarte em cima, no da di- 
reita as armas do escudo e no da esquerda, em 
campo de ouro, uma faxa azul e tres mochos 
vermelhos, dois na parte superior o o restante na 
inferior. D. Maria Hustaerdt (Hustarte), filha de 
Catharina Van den Lindeu e neta materna de 
Luiz Van den Linden, nascida em Lisboa em 12 
de julho de 1609, casou em 29 de janeiro de 1630, 
com o já citado Francisco Pery, levando por do- 
te 83 mil cruzados. Por esse casamento se iniciou: 
em Portugal a juncção dos appellidos Pery e 
Linde, que se teem conservado desde então n'u- 
ma só familia, da qual, continuando as suas dis- 
tinctas tradições, teem saido muitas notabilida- 
des, frades, freiras, concgos, arcediagos, fidalgos- 
cavalleiros, familiares do Santo Officio, desem- 
bargadores, ofíiciaes-generaes de terra e mar, 
funcciouarios superiores de diversas repartições 
publicas, escriptores, jornalistas, ete. Os avulta- 
dissimos bens dos Perys de Linde fôram vincula- 
dos em 1749, havendo numerosas e nobilissimas 
allianças, por casamento, com essa familia, como 
por exemplo, com as de Matilart (ou Mailart), 
Speeex, Huys, Severin, Uddyck, Spleghen, La- 
fontaine, Sera y Valdés, Sandoval, Goldsmith, 
Aguirre e Arria, Riekmers (Henriques), Correia 
de La Cerda, Guerreiro ie Amorim, Fraga, Lu- 
na, Sousa Coutinho, ete, ete. Catharina Van 
den Linden, acima citada, tambem natural de 
Lisboa, casou, em 1603, na freguezia de S. Julião, 
com o opulento Carlos Hustaerdt, natural de An- 
vers, e d'elle houve, além de D. Maria Hustarte, 
mais tres filhos. Falleceu, já viuva, em 1662, e 
foi sepultada, como o marido, no jazigo que lhes 
pertencia na capella de Santo André, dos Fla- 
mengos, no convento de X. Domingos, jazigo que 
era 0 primeiro do lado do Evangelho. 

Pary de Linde (Joaquim Luiz de Sousa Fra- 
ga). Professor de tachygraphia e jornalista eon- 
temporanco. Nasceu em Lisboa a 8 de abril de 
1865, sendo baptisado na freg. da Pena. Filho de 
Diogo Maria da Fraga Pery de Linde, chefe apo- 
sentado da secção tachygraphica da camara dos 
dignos pares do reino, e de D. Helena Rita 
Mancia de Sousa, fallecida em 12 de dezembro 
de 190. Começou a sua carreira oficial sendo 
nomeado praticante tachygrapho na camara dos 
Pares em 4 de julho de 1381, aspirante em 20 de 
fevereiro de 1884, terceiro official em 50 de ju- 
nho de 1895, segundo official em 27 de dezembro 
de 1902. Em 31 de agosto de 1905, por delibera- 
ção da mesa da mesma camara, saiu do quadro 
da repartição de taehygraphia, a que até então 
pertencera, e foi nomeado 1.º oflicial-redaetor, 
sendo encarregado do serviço especial das actas 
e tendo tambem desempenhado as funcções de re- 
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daetor dos Summarios e Diarios das Sessões. Ten- 
do elaborado um novo trabalho sobre tachygra- 
phia, o qual foi depois publicado na Bibiiothecu 
do Povo e das Escolas, requereu ás mesas das 
duas camaras legislativas que os professores das 
anlas de tachygraphia aunexas ás mesmas cama 
ras examinassem as provas d'esse trabalho, e 
déssem ácêrca do seu valor technico o respeeti- 
vo parecer; e,tendo a mesa da camara dos pa- 
res tomado conhecimento das informações offi- 
ciaes, resolveu em 29 de novembro de 1906, pro- 
pôr ao governo que e autor fôsse agraciado por 
distineção com o grau de cavalleiro da ordem de 
S. Thiago, como effeetivamente foi, por decreto 
de 6 de dezembro do mesmo anno. Foi tambem 
agraciado pelo governo francez, em 19 de julho 
do mesmo anno, eavalleiro da Legião d'Honra. 
t gualmente foi pelo governo hespanhol, em | de 
outubro de 1907, agraciado com o grau de caval- 
leiro da ordem de Afiouso XII, do merito scienti- 
fico e litterario. Por despaehos de 13 de agosto 
to de 1903 e de 25 de maio de 1995 foi enearre- 
gado de, em commissão extraordinaria e gratui- 
«ta de serviço publico, estudar no estrangeiro a 
applicação da tachygraphia aos usos commer 
ciaes, apresentando o respectivo relatorio em se- 
tembro d'este ultimo anno. Foi um dos fundado 
res, em 1893, da Associação dos Atiradores Ci- 
vis Portuguezes, de que foi director desde 1891 
até 1898. Constituindo-se a União dos Atirado- 
res Civis Portuguezes fieou pertencendo ao eon 
selho gerente, e como seeretario geral desde 
1906, sendo nomeado socio honorario em 1$09. 
Tem tomado parte e sido premiado eom diversas 
medalhas, diplomas e objectos d'arte, em varios 
coneursos de tiro. Alcançou a medalha de prata 
ne concurso internacional, por oeeasião do cen- 
tenario da Índia. Pertence a varias outras asso- 
ciações, e entre ellas: Sociedade de Geographia 
de Lisboa, da qual foi delegado ao congresso de 
Ensino Technieo reunido em Paris a 6 de agos- 
to de 1400; ao Instituto de Coimbra, Liga Naval 
Portugueza; Associação dos Jornalistas de Lis 
boa; Associação dos Atiradores Civis de Loanda, 
do que tem o diploma dc honra, c. mo tambem lhe 
foi concedido pela Soeiedade Union Ecuatoriana, 
de Valparaizo, e pela Federacion Taquigiafica 
“spaiiela. E' fundador da Sociedade Portugueza 
de Bibliophilos Roma Machado. Tem feito parte 
da direeção do Mante Pio Oflicial e da Coopera- 
tiva Predial Portugueza, sendo fundador d'esta 
ultima aggremiação. Datam de 1883 os seus pri- 
meiros trabalhos litterarios, tendo começado a 
eserevcr nº'esse anno no Archivo Academico, jor- 
nal dos alumnos do lyceu de Lisboa, e collabo- 
rando desde então em varias publicações: Pan- 
demonio, quinzenario de 1885; Moda Illustrada 
(secção litteraria), Globo; Noticias da Noite; Se- 
manario de Lisboa; Imparcial, ete. Redigiu a sec- 
ção parlamentar da Gazeta de Portugal; Correio 
da Norte; Dia; Jornal da Noite; Novidades; De- 
bates; Jornal do Commercio; ete. Entrou para a 
redacção da Folha do Povo, em 1855; passou å 
do Diario de Noticias, à qual pertence desde ou- 
tubro de 1595; e fez parte da redaeção da Van- 
guarda. Dirigiu o quinzenario lisbonense O Phi- 
latelista, de 1844-196. Como tachygrapho publi- 
cou os segiintes trabalhos: Noções praticas de 
tachygraphia, especialmente dedicadas a jornalis- 
tas e estudantes de Portugal e Brazil, Lisboa, 
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1592, duas edições; Caderno auxiliar das Noções 
Praticas de Tachygraphia, por..., taehygraphbo 
da camara dos Pares e professor de tachygraphia 
no Instituto Nobre de Carvalho, Eseola Acade- 
miea e Instituto Academico, lisboa, 1893; Ta 
chygraphia (volumes 225e 226 da Bibliotheca do 
Povo e das Escolas), Lisboa, 1906; Iimpalação de 
um tachymanco insolente e vaidoso, em desaggravo 
dos tachygraphos portuguezes, Lisboa, 1906. 

Pés de Pontes. Pov. na freguezia de S. Julião, 
de Cambra, concelho de Vouzella, distr. de Vi- 
zeu. 

Pés do Serro. Pov. na freg.de N. S.* da Gra- 
ça, de Monearapaeho, cone. de Olhão, distr de 
Faro. 

Pesante. Moeda, de que se encontra menção 
nas escripturas mais antigas d'este reino. Pare- 
ce que era de prata e do tamanho dos nossos an: 
tigos tostões de prata, e que nos ficou do tempo 
dos moiros, mas não ha certeza do seu feitio, pe- 
so, valor, nem do metal de que era feita. 

Pesca. A situação gcographica da peninsula e 
a grande riqueza da sua fauna maritima fizeram 
com que desde a mais remota antiguidade tives- 
sem fama as suas pescarias. Um dos artigos de 
trafico luerativo dos phenieios era o peixe salga- 
do levado por elles da Iberia. Mais tarde, sob o 
dominio carthaginez e principalmente no tempo 
dos romanos, desenvolveu-se muito o exereicio 
da pesca maritima, e ha noticias certas de esta- 
beleeimentos fixos n'essa epocha. Designadamen - 
te a parte da peninsula que depois foi Portugal, 
apresenta condições muito favoraveis para a pes- 
ea. Portugal inteiro, póde dizer-se, é uma praia 
de mar; n'ella e ao longo dos rios que constituem 
os seus systemas hydrographizos, se estabele- 
eeram os primeiros e mais importantes povoados; 
e assim uma parte relativamente grande da gen- 
te portugueza se applieou desde bem cedo a ex- 
plorar as aguas maritimas e fluviaes. Às duas 
notaveis rias, de Aveiro e do Faro, eram deis ri- 
quissimos mananeiaes de faeil aproveitamento. 
Desde os primeiros tempos se encontram nomes 
de povoações que demonstram a applicação à 
pesca maritima, e até á de especies depois ex- 
tinctas (Baleal, Athouguia da Baleia, ete.). Os 
foraes estão cheios de preceitos relativos a pes- 
earias e sua tributação D. Diniz fundou, ao nor - 
te da sua dileeta villa da Pederneira, a povoação 
de Paredes, exclusivamente destinada á pesca. 
No anno de 1353, no reinado de D. Pedro I os 
pescadores de Lisboa e Porto fizeram um tra- 
tado com Duarte III, de Inglaterra, para pode- 
vem pescar pelo decurso de 50 annos sobre as 
costas d'aquelle reino Nas côrtes d'Evora, em 
1481, reclamaram os povos contra certas pesea- 
rias. Com os descobrimentos maritimos realisados 
no seeulo XV iniciam-se as pescas longinquas. O 
iufaute D. Henrique favoreceu a formação, em 
Lagos, d'ama companhia para a pesca nas eostas 
de Africa reeentemente descobertas. No mesmo 
dia memoravel (7 de junho de 1494) em que era 
assiguado em Tordesillas o espantoso Tratado, 
pelo qual Portugal e Castella partilhavam o mun- 
do, outro tratado se assignava entre as duas po 
tencias reservando para Portugal o exelusivo da 
pesea desdo o Cabo Boajador até ao Rio do Ou- 
ro. Acha-se publicado no livro Alguns documen - 
tos da Torre do Tombo, (Lisboa, 1892). A seguir 
aos descobrimentos dos Côrte-Reaes na America 
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do Norte, estabeleceu-se a navegação para o 
Banco da Terra Nova, 4 pesea do baealhau; 
Aveiro foi no seculo XVI o grande emporio 
d'essa pescaria longinqua. D. João IHI e D. Se- 
bastião deram regimento particular ás frotas que 
annualmente partiam para a Terra Nova. Mais 
recentemente o marquez de Pombal fundou no 
extremo léste do Algarve a Villa Keal de Santo 
Antonio para ser um importante porto de pesca. 
Nos nossos dias pescadores algarvios foram, em 
seus pequenos cahiques, estabelecer-se no Porto 
Alexandre, no sul de Angola. Açoreauos e cabo- 
verdeanos constituem ainda hoje uma parte im- 
portante das tripulações dos baleeiros america- 
nos. A agricultura e a pesca foram c são as duas 
industrias naturaes dos portuguczes. Das suas 
qualidades de pescadores pacientes e audazes 
resultaram as suas execpcionaes aptidões para 
os descobrimentos maritimos e para todas as ou- 
tras applicações aos diversos usos do mar. Con- 
forme a região onde se exercem, classificam-se 
as pescas em: lacustres, fluviaes e maritimas; e 
estas em costeiras, do alto e longinquas. Em rela- 
ção a pescas está adoptada a expressão planalto 
continental, para significar a faxa ao longo das 
costas, mais ou menos em declive, até à profun- 
didade de 100 braças, na qual apparecem e po- 
dem ser capturadas as principaes especies co- 
mestiveis. Esta faxa é muito mais estreita cm 
Portugal e nas restautes costas occidentaes da 
Peninsula do que nas costas dos outros paizes da 
Europa banhados pelo Atlantico. D'este faeta 
resulta uma excepcional variedade de condições 
bathymetricas junto das nossas costas, verifican- 
do-se a existencia, em espaço mais limitado, de 
especies mais numerosas e com abuudanceia maior 
de individuos; e assim a industria da pesca for- 
necia produetos em quantidade suficiente para 
a alimentação nacional, que foi sempre ichthyo- 
phagica em alto grau, e ainda para à exportação. 
Nos ultimos 50 annos o augmento da população, 
a melhoria das suas condições economicas, as fa- 
cilidades de circulação no interior e prineipal- 
mente o rapido augmento da exportação, tudo 
concorreu para tornar mais intensa a applicação 
às pescas maritimas. Empregaram-se novos ap- 
parelhos, cada vez mais aperfeiçoados, para po- 
derem colher maior quantidade de peixe com o 
trabalho de menor numero de individuos; o pro- 
ducto annual das pescas foi augmentando: Come- 
çou-se então a prever que esse augmento deve- 
ria ter um limite, se a abundancia das especies 
o tivesse, como, aliás, nem todos admittiam. Um 
derradeiro invento levou ao maximo a intensida- 
de das pescas: as redes de arrastar rebocadas 
por vapores. Entretanto o planalto portuguez era 
sómente explorado por pescadores portuguezes, 
com excepção de uma parte da costa do Algarve, 
onde havia, e ha, a concorrencia de pescadores 
hespanhoes, origem de controversias grandes en- 
tre as duas nações. Mas, desde 1904, começaram 
a apparecer na nossa costa vapores de arrasto 
estrangeiros, os quaes, esgotados ou quasi o8 
seus planaltos, vinham procurar trabalho no nos- 
80; e esses vapores, de exploração muito econo- 
mica, lucravam trazendo aos nossos portos o pei- 
xe por elles colhido. Os resultados foram: au- 
gmento de alimentação de peixe pelo barateamer- 
to, relativo, do custo de algumas especies; dimi- 
nuição dos lueros dos pescadores nacionaes; des- 
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povoamento, relativo, do planalto para as espc- 
eies que os vapores principalmente colhem. Por 
isso os vapores estrangeiros começaram já a es- 
tender os seus lanços para o planalto da costa 
de Marrocos; ns portnguezes procuram transfor - 
mar-se de modo a poderem ir tambem áquella 
costa; e d'este modo a pesca com vapores, que 
era do alto, tende a transformar se em longinqua 
Mas a industria da pesca é tão natural aos por- 
tuguezes, que, a despeito d'estes incidentes, ella 
tem sempre enthusiastas. Todos os annos são re- 
queridas novas concessões de locaes, prineipal- 
mente para armações de sardinha e depositos de 
lagostas, e por toda a costa sc observa o desen 

volvimento na applicação de iniciativas c de ca- 
pitaes. Em dois grandes grupos se pódem dividir 
as especies ichthyologicas maritimas: as seden- 
tarias e as emigrantes; estas ultimas pódem ain- 
da ser sub-divididas em viajantes c emigrantes 
propriamente ditas; d'umas e d'outras contam os 
naturalistas cêrea de 270, constituindo a rique- 
za da nossa fauna maritima. Nem todas são co- 
mestiveis, ou de uso vulgar e agradavel. Algu- 
mas são raras, outras de avultada frequencia. Em 
geral a biographia dos peixes contém ainda ho- 
je muitos pontos de interrogação; d'aqui resulta 
que a technica das pescas « a sua administração 
pelo Estado teem de soffrer frequentes varia- 
ções, conforme os novos conhecimentos que vão 
sendo adquiridos. Sob o ponto de vista de fiuo sa- 
bor, os melhores peixes das aguas maritimas por- 
tuguezas são: pregado, rodovalho, imperador, par- 
go, salmonete, linguado, cherne, corvina e atum. 
Em relação å abundancia convém mencionar: 
sardinha, carapau, pescada, faneca. Nos erusta- 
ccos ha a indicar: lagosta, lavagante e camarão. 
Dos molluscos ccephalopodes citaremos: polvo, lu- 
la e choco; e dos bivalves: ostra, mexilhão, amei- 
joa e berbigão. Digamcs algumas palavras sobre 
algumas das principaes especies: Sardinha. — 
Muito abundante em toda a costa. Apresenta por 
vezes irregularidades, ainda hoje inexplicaveis, 
na sua frequeucia. Ha alguns annos desappare- 
ceu quasi de repente das costas de França, ao 
mesino tempo que reerudesceu em abundaneia 
nas de Portugal; foi essa uma das causas do des- 
envolvimento das nossas fabricas de conservas. 
A sua maior frequencia é, normalmente, a se- 
guinte: no norte, de outubro a janeiro; no cen- 
tro, de dezembro a abril; no sul, de setembro a 
dezembro. Pescada. —E' o peixe graúdo de uso 
mais vulgar; emprega-se nos hospitaes, como die- 
ta, depois do linguado e da faueca. À pescada 
adulta colhe-se ras grandes profundidades, de 
mais de 100 metros. Da applicação de certas ar- 
tes de arrasto resulta a pesca da marmota, que 
é a peseada ainda não adulta, e d'abi a dimiuui- 
ção das adultas, que chegaram a ser considera- 
das peixe rico. Mas o arrasto a vapor veiu tor- 
nar mais frequente a pescada, que é hoje assaz 
abundante no mercado de Lisboa, não tanto já 
pela colhida na nossa costa, como pela que os va- 
pores trazem de mais longe. Carapau, chicharro 
(carapau grande). —Especies muito abundantes, 
muito usadas pela elasse popular, pelo scu bat- 

xo preço; por vezes escasseiam e encarecermn. 
Atum. —Peixe de grandes dimensões, chegando a 
1 metro e mais de comprimento, muito apreciado, 
principalmente de couserva. Apparece quasi ex- 
clusivamente na costa do Algarve, em duas epo- 
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cas consccutivas, mas passando em direcções op- 
postas: de abril a junho transita de oeste para 
léste (atum de direito), de julho a agosto, de lés- 
te para oeste (atum de revez). A explicação d'esta 
mudança não está ainda cabalmente conhecida. 
A frequencia do atum é muito variavel de anno 
para anno. A sua pesca só póde ser exercida pe- 
la grande industria. Lagosta e lavagante.— As- 
saz abundantes, sobretudo a primeira, nas costas 
do norte e do centro. `) seu uso era pouco vulgar 
cm Portugal. Ha eêrea do 20 annos começaram 
a ser procuradas por estrangeiros, principalmen- 
te por francezes, que as compravain aos 1109808 
pesezdores, levando as em pequenos navios, de 
construcção adequada para as poderem conser- 
var vivas em agua do mar. Desde então a pesca 
da lagosta e lavagante desenvolveu-se muito; 
construiram sc nas rochas da costa depositos 
apropriados, onde a agua do mar entra, c nos 
quaes sc conservam os animaes vivos até serem 
exportados. A pesca tornou-se intensiva. Dos Açô 

res tambem se exportam para França milhares 
de lagostas. Em 1910, até meado de outubro, 
sairam d'ali 32:730 lagostas. Ostra commum ou 
ostra portugueza. — Vulgar, quasi sempre de pe- 
quenas dimensões e de gosto mediocre. O capitão 
de um navio que de Portugal levava um carre- 
gamento de ostras para Frauça, tendo-se demo 

rado na viagem, imaginou as mortas c lauçou-as 
ao mar n'um pouto da costa d'aquelle paiz; enmo 
nem todas estivessem mortas, formaram-se ban- 
cos, d'onde hoje são extrahidas as ostras chama- 
das portuguezas, que se vendem nc mereado de 
Paris Tem-se tentado, com pouco exito, repovoar 
os nossos baneos com a ostra franceza, mais sa- 
borosa, e que em tempos existiu espontanea no 
Algarve. Mexilhão; ameijoa; berbigão. Mollus- 
cos bivalves muito apreciados O mexilhão abun 

da muito na ria de Aveiro; a ameijoa na ria de 
Faro; e são ambos objecto de commercio lu- 
crativo, O berbigão, mais vulgar em quasi toda 
a costa, é principalmente empregado pela classe 
piseatoria. Bacalhau. — Este espeeie é a de maior 
consumo em Portugal, sobretudo nas classes me- 
dia e popular. O grande desenvolvimento das pes- 
carias dos portuguezes no banco da Terra No- 
va diminuiu muito a partir do seculo xvr. Actual- 
mente vão alguns navios, que trazem o peixe pa- 
ra secear uos seus portos de arinamento —Fi 

gueira, Lisboa (Azinheira) e Ponta Delgada c 
tambem em Aveiro. Mas a proporção do baealhau 
chamado nacional é minima, comparada com a 
do chamado bacalbau estrangeiro, que é neces. 
sario iinportar para satisfazer ás necessidades do 
consumo. Cetaceoe (baleia, cachalote). —Afóra a 
pesca realisada por nacionaes fazendo parte das 
tripulações de navios estrangeiros, hoje só nos 
Açôrcs sc fazem armamentos para a baleiá, e 
ainda assim, apenas para apanhar as que passam 
á vista das ilhas, c que so procuram arpoar com 
incrivel audacia e não pequeno risco. Das espe- 
cies abyssaes, em geral não comestiveis, devem- 
se menciouar os variados esqualos e outros pci- 
xes, alguns raros; o seu conhecimento foi muito 
augmentado pelas explorações oceanographicas 
iniciadas nos nossos marcs em 1870 pelo Porcu- 
pine e Norna, continuadas por navios, entre os 
quaes se devem mencionar o Travailleur e o Tu 


lisman e mais tarde o Princesse Alice do principe | 


de Monaco, e finalmente ampliadas pelas campa- 
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uhas do yacht Amelia d'el-rci D. Carlos, cujos 
estudos e collceções foram devidamente aprecia- 
dos pelos naturalistas nacionaes e estrangeiros. 
A industria da pesca maritima carece espceial- 
mente dc apparelhos para a captura das especies, 
de barcos para a applicação d'esses apparelhos 
e transporte de pescaria, e ainda subsidiaria- 
mente de estações ou portos de pesca, devidamen- 
te preparados com arinazens, caes, abrigos e ou- 
tros auxiliares para a boa utilisação da industria. 
Dos barcos de pesca ha cm Portugal grande va- 
riedade, mantendo-se ainda typos de data muito 
antiga e de construcção assaz primitiva; talvez 
alguns d'esses typos conservem ainda vestigios 
dos barcos phenicios. Muitos d'elles são assaz 
originacs, alguns espeeiaes das nossas costas, al- 
guns outros tendendo a desapparecer. Citaremos 
os saveiros, ihavos e meias-luas, de popa e proa 
recurvadas, as lanchas póveiras com o nome, qua- 
si sempre religioso, sobresaindo das côres vivas 
do costado, os cahiques do Algarve, de fórmas cle- 
gantes c que lembram as antigas caravélas. Às 
rascas da Ericeira e as muletas do Barreiro, ty- 
po este que tanto enthusiasmou o notavel archeo 

logo naval francez, o almirante Paris, deixaram 
de empregar sc. Todas as embarcações de reino 
ou de véla usadas nas nossas pescas, são, com ra- 
rissimas execpções, construidas em Portugal. São 
muito numerosos e de variadissima nomenclatu - 
ra os iustrumentos empregados em pesca. Podem 
classificar-se em: fisgas, arpões, e congencres, 
apparelhos de linha com um ou mais anzoes, re- 
des, dragas (urrastos) As redes podem ser on de 
emmalhar, quaudo o peixe nadando atravez das 
suas malhas fiea entalado u'ellas, ou simplesmeu- 
tc de reunir o peixc em um bolso ou sacco.-— Os 

apparelhos para a pesca da sardinha estão hoje 
oficialmente classificados em: fixos e moveis; os 
primeiros abrangem ss armações (valencianas, re- 
dondas), e os segundos sub dividem sc em apparc - 
lhos de emmalhar c de cercar (por terra, para bor- 
do). Us apparelhos para a pesca do atum, no Al- 
garve são todos fixos (armações, antigamente al- 
madravas). Uma armação de sardinha, e mais 
ainda uma armação dc atum, consta d'um con- 
juncto assaz complicado de redes, amarras e 
boias, com nomenclatura especial, e cujo empre- 
go demanda muito saber experimental. Os vapo- 
res de pesca empregam-se ainda tão sómente no 
arrasto pelo fundo; os apparelhos por elles usa- 
dos são todos de invento estrangeiro, com 0 no- 
me generico de trawls; apezar de muito aperfei- 
çoados, os seus efívitos não podem deixar de ser 
cousiderados destruidores.—Entre a grande va. 
riedade de apparelhos, alguns ha que são anta- 
gonicos entre si; assim os cereos 6 galeões são an- 
tagonicos com as armações, sardinheiras e artes 
de chavéga; e osarrastos com os apparelhos de 
linhas e redes fundeadas; onde trab -lha um d'es- 
tes apparelhos, não podem traballar os outros, 
porque mutuamente se prejudicam. Certamente 
uus apparelhos são mais aperfeiçoados que ou- 
tros, ou, talvez melhor, uns colhem mais peixe 
que outros; mas nem todos os pescadores podem 
dispôr dos melhores apparelhos; d'ahi a necessi- 
dade de intervir o Estado, regulando o exercieio 
dos diversos apparelhos. Nem todas as especies 
são cgualmente frequentes na nossa costa du- 
rauto o anno inteiro; como suecede em relação ao 
atum c Á sardinha; por isso tambem a applica- 
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ção dos apparelhos varia com as epocas durante 
o anno. São numerosissimos os nossos portos, ou 
melhor, estações de pesca, visto que na verdade 
não temos um porto dc pesea eom todo o desen 

volvimento necessario, como ha em alguns outros 
paizes, não muitos, principalmente no Norte; 
mas tambem é eerto que as condições dos noasos 
mares são em geral mais favoraveis que as dos 
mares do Norte da uropa. Falando-se dos pes- 
cadores, deve-se distinguir cntre o trabalhador 
propriamente dito, em geral proletario, e o in- 
dustrial, dispondo de eapitaes mais ou menos 
avultados. No norte o trabalho da pesea é ge- 
ralmente individual; no sul, e principalmente no 
que respeita ás armações, é collectivo; os pesea 

dores do norte são, pois, mais independentes, mas 
tambem mais sujeitos a crises, per vezes bem 
tristes. Por toda a parte havia, porém, o espiri- 
to associativo, mas especialmente sob a fórma 
religiosa (irmandades, compromissos); apparecem 
agora tendencias para assoeiações modernas, 
principalmente no sul. Ethnicameute as povoa- 
ções piseatorias, sobretudo no norte e no centro, 
fórmam nueleos, por vezes muito earacteristicos 
(póvetros, eanjoanneiros (da Foz do Douro), ilha- 
vos. Os varinos (oriundos de Ovar e Murtosa, 
mas vivendo em grande numero em Lisboa) são 
os pescadores por exeelleneia; as suas mulheres 
dão ás ruas da eapital a nota alegre dos pregões 
da venda do peixe, e da eleganeia, por vezes es- 
eultural, das suas figuras, que tanto impressio- 
nam os estrangeiros. - Os peseadores são, em 
geral, morigerados; por isso a eriminalidade é 
diminuta entre elles; easam cedo, e são muito pro 

tificos. A sua instrusção deixa bastante a dese- 
jar; em diversos centros de pesca o numero de 
mulheres sabendo lêr e eserever é muito supe 

rior ao dos homens; por isso muitas vezes são 
ellas as gerentes das pequenas soeiedades; ha 
mesmo muitas mulheres negociantes dc peixe. — 
Os homens são bons marinheiros; Ilhavo é ainda 
hoje a patria de grande numero de ofheiaes da 
mariuha mercante. —Os duros trabalhos do mar, 
os soffrimentos do proletariado, as tradições, o 
espirito religioso, os euidados da familia, são os 
prineipaes elementos da vida meutal dos pesea- 
dores, que se manifestam nos seus descantes e di- 
versões. Os pescadores emigram poueo; alguns 
teem ido para Afriea (Mossamedes); das erises 
por que a Povoa de Varzim tem passado, resul- 
tou um começo de emigração parao Brazil (Pa 

rá, Maranhão). Quanto å industria do pesea, pro- 
priamente dita, uos trabalhos estatistieos elabo- 
rados pela Commissão Central de Pesearias eon- 
sideram-se tão sómente as pesearias sobre a ju- 
risdicção administrativa do Ministerio da Mari- 
nha, isto é, as que sc realisam no mar e nas aguas 
salobras (aguas dos rios, rias e esteiros até onde 
aquella jurisdicção sc exerce). Considerando, 
pois, o seu conjunto sob a denominação geral das 
pescas maritimas, diremos que a industria d'es- 
tas se póde dividir em: pequena, quando é cxer- 
cida por um individuo ou só ou apenas eom pes- 
soas de familia, empregando apparelhos seus 


proprios; media, quando é exereida por uma com. | 


panha,da qual em geral o mestre é o proprietario 
do barco e por vezes tambem das rêdes; e gran- 
de, a qual se appliea principalmente á pesca da 
sardiuha e do atum por armações, bem eomo à 
do baealhau, e é em muitos easos exereida por so- 
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ciedades commerciaes. O eusto do apparelho con- 
pleto, incluindo as embarcações, d'uma armação 
valeneiana para a sardinha oseilla entre 7 e 14 
contos; o de uma armação de atum entre 14 e 20 
contos. Em 1906 lançaram se 133 armações dc 
sardinha e 17 de atum. A industria distribue-sc 
regionalmente por estações ou portos de pesca, já 
definidos. D'estes pódem contar se cerea de 110 
só no continente, alguns de importancia minima. 
A determinação do valor d'um porto de pesea pó- 
de fazer-se sommando o valor do material empre- 
gado com o da pescaria colhida. Fazendo esse 
trabalho para o anno de 19./5, encontramos o se- 
guinte, em relação aos nossos portos de pesca 
maritima de importancia superior a 120 contos. 
Setubal +, 1.101; Aveiro »,815, Villa Real de 
Santo Antonio », 693; Lisboa, 578; Cezimbra, 
566; Nazareth, 395; Lagos, 352; Olhão », 337; 


| Leixões, 332; Villa Nova de Portimão, 301; Fa- 


ro #, 319; Povoa de Varzim, 271; Figueira + (com 
Buareos), 258; Porto x, 226; Peniche, 218; Fun- 
chal, 15º; Caseaes, 153; Tavira x, 151; Ponta 
Delgada, 127. Estas indicações são extrabi- 
das da Estatistica das Pescas Maritimas no anno 
de 190:; mas o valor da pesearia é augmentado 
de 25 °fo sobre o que a Estatistica fornece, seu- 
do este augmento arbitrado pela experieneia pa- 
ra eorrigir as deficieneias provenientes de diver 
sas causas, c entre ellas o valor da alimentação 
dos proprios pescadores.— Os portos marcados 
eom æ são aquelles em que, além da pesca mariti- 
ma, ha a das aguas salobras. Na valorisação do 
porto de Aveiro inelue-se a das diversas estações 
de pesea desde Furadouro até Mira, tanto da bei- 
ra mar como da ria. — Lisboa, eomo porto de pesca, 
abrange as diversas estações das duas margens 
do Tejo, desde Pedrouços até Trafaria, e ainda 
a de Capariea; esta é de todas a mais importan- 
te, quanto ao numero de individuos empregados 
na pesca, seguindo-se-lhe Seixal, Barreiro e Tra- 
ria.=Aos valores da pesearia, para Lisboa e Por- 
to, ha que acerescentar respeetivamente os de 
210 e 122 (sem augmento de 25 º%/,) de peixe tra- 
zido pelos vapores de arrasto estrangeiros; mas 
estes valores, pela sua origem, não pódem entrar 
na determinação da importancia d'aquelles dois 
portos de pesea.—N'este mappa apparece Ce- 
zimbra, a piscosa dos Luziadas, em quinto logar, 
ao passo que cm annos anteriores occupava o pri- 
meiro; é manifestamente um anno excepeional- 
mente mau para Cezimbra que sempre foi consi- 
derada o primeiro porto de pesea de Portugal. — 
Leixões valorisa-se em parte pelo peixe que ali 
é levado pelos peseadores da Povoa de Varzim; 
d'ahi o logar inferior oceupado no mappa por es- 
te ultimo porto de pesea, que até ha poueos an - 
nos era o primeiro da eosta do norte; entretanto 
é certo que diversas causas concorrem para a 
diminuição da importancia da Povoa, como porto 
de pesca. —Da mesma fórma Villa Real de Santo 
Antonio valorisa se em parte eom a pescaria de 
outros portos do Algarve, principalmente Lagos 
Faro e Tavira, que ali é levada por mar para as 
fabricas. — Na valorisação dos portos, que tam- 
bem armam para o baealhau e para a baleia. não 
se incluem os elementos relativos a estas pescas, 
que a Estatistica cousidera å parte. O peixe fres- 
co que se destina ao consumo immediato, não ça- 
reee de qualquer trabalho de preparação; quan- 
do muito algumas espeeies são salpicadas, isto 
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é, recebem externamente levo porção de sal; e 
emprega sc tambem o gelo, principalmente na 
pesca exercida pelos vapores. Mas logo que o 
consumo tem de demorar se, o peixe carece de 
ser preparado. Este trabalho póde ter em vista 
sómente conservar o peixe até ser cozinhado, ou 
então preparal o desde logo para o consumo ul 

terior. Em Portugal empregam-se principalmeu 

te os seguintes processos: secca, salga, salmoura, 
escabeche e conserva propriamente dita. À secca 

gem emprega sc no Algarve para preparar a mo- 
ma (tiras de atum, prensadas e seccas ao ar li 

vre) e as ovas de atum; e em alguns pontos de 
pesca para a arraia e o cação; tudo isto de pe- 
quena importancia industrial. O bacalhau é sal- 
gado e secco ao ar livre. O escabeche emprega- 
se para o mexilhão (Aveiro) e algumas especies 
de peixes ricos. A salga e a samoura appliceam-se 
principalmente 4 sardinha c atum. N'outros tem 

pos empregou-se mwito a pescada salgada. Mas 
a preparação industrialmente mais valiosa é a 
que realisa pela conserva, e que se applica tam 

bem principalmente å sardinha e ao atum, e, em 
quantidade muitissimo menor a outros peixes e 
à lagosta A industria da conserva do atum em 
latas foi introduzida em Vilta Real de Santo An- 
tonio por um italiano, com o fim de exportar o 
peixe preparado para o seu paiz; por isso os let- 
treiros das latas eram escritos na sua lingua. 
Mais tarde vicram industriaes francezes prepa- 
rar a sardiuha que introduziram no scu paiz, em 
latas com lettreiros em francez. À seu exemplo 
começaram os industriaes portuguczes a prepa- 
rar as conservas de pcixe; hoje esta industria es- 
tá muitissimo desenvolvida no nosso paiz, e as 
conservas portuguezas de peixe conquistaram já 
logar preeminente no consumo mundial. Os priu- 
cipaes centros de fabricas de conservas de peixe 
são: Mattosinhos, Espinho, Lisboa, Setubal (o 
mais importante) Faro c Vilia Real de Santo 
Antonio. À sardinha e o bacalhau são alimentos 
vulgares, principalmente nas provincias do nor- 
te e do centro do paiz; por isso sc aproveitam 
todos os meios para fazer circular o peixc fresco; 
a viação accelerada veiu facilitar muitissimo es- 
sa cireulação; mas ainda se empregam os trans 

portes em solipedes e até o transporte á cabeça 
a grandes distancias; frequentemente em aldeias 
sertanejas, e muito afastadas da costa, se ouve 
apregoar peixe fresco; e villas e cidades do inte- 
rior teem o seu mercado em determinados dias 
da semana. Alguns productos do mar e das aguas 
salobras sito colhidos com destino immediato a 
adubos das terras: são principalmente os caran- 
guejos e as plantas marinhas Os caranguejos são 
apanhados sobretudo no norte, dino Cami 

nha até à Figucira, e conhecidos pelos nomes de 
pilado e mexoalho; a pesca excrce-se exclusiva 

mente por meio de redes de arrastar para terra; 
o produeto d'esta pesia cm 1905, augmentado de | 
29% sobre o da Estatistica, avalia-se em 143 

contos. Às plantas marinhas propriamente ditas 

(a que os pescadores chamam argaço, sargaço, 

ete.) são colhidas em toda a costa, mas especial- 

meute no norte. Os habitantes das cortas em ge- 

ral apanham as que são arrojadas pelo mar; mas 

entre Espozende e a Povoa vão buscal-as a algu- 

ma distaneia em jangadas inuito caracteristicas, 

tripuladas por um só individuo, por vezes uma 

mulher. Na ria d'Aveiro as plantas criam-se em 
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praias, porções de terreno ou sempre alagadas 
ou que descobrem na maré baixa; a colheita do 
moliço (nome generico com que essas plantas são 
designadas) dá logar a uma industria assaz des- 
envolvida e de effeitos destruidores para a fau- 
na que habita as mesmas aguas. Tem-se feito 
tentativas para o desenvolvimento da piscieultu- 
ra, principalmente nas aguas salobras; por em- 
quanto pouco ha de aproveitavel. Us chamados: 
viveiros de peixe na ria d'Aveiro são quasi todos 
meros depositos, alguns fazendo parte das sali- 
nas. Na ria de Faro teem tido um certo desenvol- 
vimento os depositos de ameijoas. Pensa-se na or- 
ganisação de uma estação experimental, organi- 
sada conforme os preceitos dos modernos conhe- 
cimentos. Em todas as colonias portuguezas mais 
ou menos se exerce a pesca maritima. Os mares 
que rodeiam as ilhas de Cabo Verde são pisco- 
sos, e tambem ali existc o coral, cuja apanha é 


' exereida principalmente por italianos. No distri- 


cto de Mossamedes, da provincia d'Angola, e 
princip:lmente em Porto Alexandre, está muito 
deseuvolvida a pesca, exercida por algarvios; a 
maior parte do peixe colhido é preparado pela 
scecagem, e tem consumo certo no resto da pro- 
vincia e ainda na de S. Thomé para alimentação 
dos serviçaes dasroças. Em Lourenço Marques 
iniciou-se ha poucos annos a pesca de arrasto por 
vapores. No archipelago do Bazaruto, proximo 
da costa de Sofala, e nas ilhas de Cabo Delgado 
c costa fronteira ha bancos naturaes de ostras 
perliferas, para cuja exploração scientifica se 
teem organisado companhias. || Bibliographia: 
Memoria sobre as diversas salgas de sardinha, 
com o methodo de aproveitar as enxovas e sobre à 
salga dos peixes grossos, Lisboa, 1804; Memoria 
sobre as pescarias reaes do reino do Algarve, Lis- 
boa, 1813, e outras do mesmo autor, Constantino 
Botelho de Lacerda Lobo, publicadas nas Memo- 
rias Economicas da Academia Real das Scien- 
cias; Memoria sobre a pesca do bacalhão, per Ja- 
cob Frederico 'TVorlades Pereira d'Azambuja, 
Lisboa, 1835; A Industria de Peniche, por Pedro 
Cervantes de Carvalho Figueira, Lisboa, 1815; 
Jtelatorio sobre a pesca no rio Minho; por Re- 
galia, 1588; Organisação dos serviços das pescas, 
por Magalhães e Regalla, 1888; Relatorio da ca- 
pitania do Porto ácerca da industria da pesca, 
Silva Costa, 1889; Aria de Aveiro e as suas in- 
dustrias, Regalla, 1889; Policia das aguas, Cor- 
reia, 1891; Helatorio sobre a pesca maritima nas 
aguas de Peniche, Berlengas e Farilhões, Balda- 
que, 1839; Relatorio, por Alfredo Ghira, 1889; 
Catalogo do museu da escola Pedro Nunes, por 
F. F. Benevides, 1889; Helatorio, por Lima An 
drade e Sousa Forjaz e Loureiro, 1890; Estado 
actuai das pescas em Portugal, por A. Baldaque 
da silva, 1892; As pescas maritimas em Portugal, 
artigo de que reproduzimos acima alguns ca- 
pitulos, por Vicente d'Almeida d'Eça, no Boletim 
da Sociedade de Geographia, de Lisboa, n.º 12 de 
dezembro de 1908, e publicado em parte, primi- 
tivamente, n9 livro Notas sobre Portugal, para a 
exposição do Rio de Janeiro em 1908. 

Pescanseco Cimeiro. Pov na freg. de N. 5.º 
ce Pranto e conc. de Pampilhosa, distr. de Coim- 

ra 

Pescanseco Fundeiro. Pov. na freg. de N. 
S.* do Pranto e cone. de Pampilhosa, distr. de 
Coimbra. 
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Pescanseco do Melo. Pov. na freg. de N. 5.º 
do Pranto e cone. da Pampilhosa, distr. de Coin- 
bra. Tem correio com serviço de posta rnral. 

Pescudeiro. Pov. na freg. de Santa Magda 
lena, de Bempesta, conc. de Abrantes, distr. de 
Santarem. 

Pesinho. Povoações nas freguezias: S., João 
Baptista, de Covas do Douro, cone. de Sabrosa, 
distr. de Villa Real. || Santa Maria Magdalena, 
de Peso, concelho da Covilhã, distr. de Castello 
Branco. Por decreto de 7 de setembro de 1895 fi- 
cou pertencendo esta pov. á freg. de S João Ba- 
ptista, de Alcaria, conc. de Fundão, do mesmo 
districto. 

Peso. V. Pesos e medidas. 

Peso. Pov. e freg. de Santa Maria Magdalena, 
da prov. da Beira Baixa, cone. e com. da Covi 
lhã, distr. de Castello Branco, bisp. da Guarda; 
301 fog. e 1:253 hab. Tem escolas d'ambos os se- 
x08, e correio com serviço de posta rural. Dista 
15 k. da séde do conc. e está situada na estrada 
de Fundão a Alvoco da Serra, uas proximidades 
da margem direita do rio Zezere. O prior da freg 
de Santa Maria Magdalena, da Covilhã, apresen- 
tava o cura, que tinha 88009 réis de congrua e 
o pé d'altar. A terra é muito fertil em generos 
agricolas, e tem grande abundancia de caça gros- 
sa e miuda. Pertence å 2.º div. mil. e ao distr. de 
recrut. e reserva n.º 21, com a séde em Castello 
Branco. || Pov. e freg. de S. João Baptista, da 
prov. da Beira Baixa, conc. de Villa de Rei, com. 
da Certã, distr. de Castello Branco, bisp. de 
Portalegr.; 130 fog. e 471 hab. Tem esc. do sexo 
masc., est post. e fabricas de cêra em vellas, 
grumo e amarella. Dista 9 k. da séde do conc. e 
está situada n'um logar alto e aprazivel a 2 k. da 
margem esquerda do rio Isna. O vigario de villa 
de Rei apresentava o cura, que tinba 83000 réis 
de congrua e o pé d'altar. A terra é muito fertil, 
sobretudo em cereaes; cria muito gado de toda 
a qualidade, e nos seus montes e mattas ha muita 
caça. À pov. pertence á 5.º div. mil. c ao distr. de 
recrut. e res. n.º 15, com a séde em Thomar. || 
Pov. e freg. de N S.* do Peso, da prov. da Ex- 
tremadura, conc. e com. de Coruche, distr. de 
Santarem, arceb. de Evora; 564 fog. e 2:422 ha- 
bitantes. Esta freg está annexada civilmente 4 
de Santo Antonio, de Couço, do mesmo conc. e 
districto. EstÃ situada a 1 k. d'um afluente da ri- 
beira de Vide, na estrada de Coruche a Monte- 
mór, e a 35 da séde do cone. A mitra apresenta- 
va cura, que tinba 120 alqueires de trigo e 120 


de cevada. A egreja matriz é muito antiga, assim | 


como a imagem da padrocira, c nem d'uma nem 
d'outra ha memoria da sua origem. A pov. per- 
tence å 1.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. 
nº 2, coma séde em Lisboa || Povoações nas 
freguezias: S. Pedro, de Agrella, cone. de Santo 
Thirso, distr. do Porto. |! S. Paio, de Anciães, 
conc. de Amarante, do mesmo distr. || Santo Es- 
tevão, de Cantelães, cone. de Vieira, distr. de 
Braga. [| Santa Catharina, concelho de Caldas da 
Raiuha, distr. de Leiria. || S. Christovão de No- 
gueira, conc. de Sinfães, districto de Vizeu. || S. 
Faustino, de Fridão, couc. de Amarante, distr. do 
Porto. | S. Bartholomeu, de Macedo do Peso, 
conc. de Mogadouro, distr. de Bragança. | N. S.* 
da Conceição e conc de Monchique, districto de 
Faro. || S. Verissimo, de Nevogilde, conc. de Lou- 
zada, distr. do Porto. || S. João Baptista, de Rio 
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Caldo, conc. de Terras de Bouro, distr. de Braga. 

| N. 5.* d'Assumpção e cone. ue Sever do Vou- 
i ga, distr. de Aveiro. || N. 8.º da Purificação, de 
Villa-Maior, conc. de S. Pedro do Sul, distr de 
Vizeu. || N. S.* da Conceição, de Alcaria Ruiva, 
conc. de Mertola, distr. de Beja. || S. Pedro, de 
Pedrogão, conc. da Vidigueira, do mesmo distr. 
I S. Salvador, de Paderne, conc. de Melgaço, 
distr. de Vianna do Castello; tem estação pos- 
tal. 

Peso do Melo. Pov. na freg. de S. João Ba- 
ptista, de Villa Cova de Perrinho, cone. de Ma- 
cieira de Cambra, distr. de Aveiro. 

Peso Redondo. Pov. na freg. de N. S.! da 
Conceição e cone. de Oleiros, distr. de Castello 
Branco. 

Peso da Regoa (Gaspar Teixeira de Maga- 
lhães e Lacerda, visconde de). Do cohselho de Sna 
Majestade, senhor do morgado de Celeirós e da 
Casa da Calçada em Villa Real; commendador 
das ordens de Christo e da Torre e Espada; con: 
decorado com a cruz das campanhas da Guerra 
Peninsular; tenente general. N, a 21 de julho de 
1763; ignora-se a data do fallecimento. Era filho 
de Antonio Teixeira de Magalhães c Lacerda, 
fidalgo da Casa Real, seuhor da Casa da Calça- 
da em Villa Real, ete., e de sua mulher D. Au 
na Thereza Pereira Pinto de Azevedo Souto 
Maior. “uccedeu na casa dc seus paes a seu ir- 
mão mais velho, Luiz, que foi capitão de caval- 
ria, e fal. sem suecessão. Foi feito marechal de 
campo a 12 de outubro de 1815, tenente-geueral 
em 28 de dezembro de 1826, tendo sido anterior- 
mente agraciado com o titulo de visconde de Pe- 
so da Regoa, com duas vidas, por decreto de 4 
de julho de 1823. Pertencendo ao exercito mi- 
guelista, perdeu a batalha de 29 de setembro de 
1832, em frente das linhas do Porto, tornando-se 
por isso antipathico ao seu partido, que nunca 
mais teve confiança em similhante general. Foi 
exonerado do commando do exercito das opera- 
| ções em frente das referidas linhas. Vindo sub- 

stituir no governo das armas da côrte e provincia 
da Extremadura o visconde de Veiros, que fôra 
exouerado, em razão da sua avançada edade, cm 
26 de outubro de 1832, abandonou desordenada- 
mente Jisboa, com todos os seus arsenaes, 
| paioes, fortalezas, munições de guerra, e uma di- 
visão de mais de 12 ER homens, ao general con- 
de de Villa Flôr, mais tarde duque da Terceira, 
fugindo na madrugada do dia 24 de julho de 1858. 
O terror panico, fingido ou verdadeiro, que se 
apoderou do general realista, em vista de boatos 
atterradores, e o abandono da capital do reino, 
onde sabia que a sua causa tinha tantos partida- 
rios e tantos recursos, tornou-se um mysterio que 
nunca se desvendou. U certo é, que se entregou 
aos constitucionaes ainda antes da Convenção de 
Evora-Monte. O visconde do Peso da Regoa ca- 
sou em 3de julho de 1795'com D. Maria! Anto- 
nia de Sousa da Silva Alcoforado e Lencastre, fi- 
lha e herdeira dos 1.ºº barões de Villa Pouca, Ro- 
drigo de Sousa da Silva Alcoforado e D. Maria 
José de Carvalho e Napoles. 

Peso da Regoa. Villa da prov. de Traz-os- 
Montes, séde de conc. e de com., distr. de Villa 
Real, Relação do Porto, bisp. de Lamego. Tem 
uma só freg., cujo orago é S. Faustino. Está si- 
tuada na margem direita do rio Douro, prolon- 
gando-se por uma collina, c é formada pot duas 
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partes: a moderna Regoa e o antigo Peso, liga- 
dos entre si por uma rua em declive. O antigo 
nome d'esta freg. era S. Faustino da Hegoa. O 
arcediago da Regoa apresentava o cura, que ti- 
nha 200800) rèis de rendimento. A pov. é muito 
antiga, e segundo alguus escriptores, já existia 
no tempo dos romanos, e ha quem pretenda que 
a egreja de S. Faustino, matriz, foi mandada 
construir pelo imperador Constantino Magno, pe- 
los annos 310 da era christã Esta egreja foi pri 
mitivamente fundada no logar hoje occupado pe- 





la crmida de N. S." do Cruzeiro. À egreja que es- | 


tava muito arruinada, por antiga, ficou destruida 
completamente por uma cheia, em 1734. À egre- 
ja, que serve hoje de matriz, começou a edificar- 
se em.1750, terminando as obras em 1160, e para 
ficar ao abrigo das cheias frequentes na estação 
invernosa, foi edificada no Peso. E' espaçosa, de 
bonito gosto, mas sem magnificencia, tendo a ca- 
pella mór bella talha dourada E' muito admira- 
do por nacionaes e estrangeiros o retahulo do 
altar-mór, representando a Ccia de Christo, tra- 


halho de Pedro Alexandrino. U conde D. Henri- | 


que e sua mulher D Thereza, tomando posse de 
Portugal em 1093, por doação teita por Affonso 
VI, rei de Leão, deram a D. Hugo, seu compa- 
uheiro, o cargo de bispo da cathedral do Porto, 
fazeudo-lhe ao mesmo tempo mercê das terras da 
Regoa, c de metade do rendimento da harca de 
passagem, que então existia ali. Este rendimen- 
to não podia ser grande, não só porque, ao tem 
po, era rarissima a população dos sitios, nas 


tambem porque os habitantes da Regoa estavam | 
isentos do pagamento da passagem, apenas com | 


obrigação de contribuirem cada um, annualmen 
te, com um cantaro de beberagem para os obrei- 
ros que concertassem a barca. Esta isenção du 
rou até 1780. Diz-pe que D. Afonso Henriques 
déra foral á Regoa em 1135, mas é provavel que 
fosse o seu donatario, o hispo do Porto, como era 
costume n'esses tempos. À Regoa nunca teve fo- 
ral proprio, regia-se pelo de Penaguião, que 
comprehendia esta povoação, e foi dado por el- 
rei D. Manuel, em Evora, a 15 de dezembro de 
1519. Os hispos do Porto tinham jurisdicção es- 
piritual e temporal na Regoa, mas a segunda 
acabou em 1789, por uma carta régia de |). Ma- 
ria I, e por accordo cntre o scu governo e o bis- 
p^, sendo então supprimido o couto, dando-se-ihe 
a denominação de capitania-mór, que conservou 
até 1834. Em 1835 foi feita cabeça de julgado e 
da comarca. Com o desenvolvimento e prosperi- 
dade que no seculo passado tiveram estas povoa 
ções, o Peso foi estendendo os seus edificios pe- 
la encosta meridional da serra, e a Regoa, cres 
cendo para o alto, de fórma que pódem hoje con 
siderar-se uma só povoação. A historia certa da 
Regoa começa no principio do seculo xvrn, entre 
os annos de 1700 e 1710, em cuja epoca um pes- 
cador construiu aqui uma choupana, e por isso 
fei aleunhado de o Cabana. Perto de meio secu- 
lo se conservou a povoação estacionaria, ou tal- 
vez composta de mais algumas cabaras de outros 
pescadores. E’ ao marquez de Pombal que a Re- 
goa deve todo o seu engraudecimento e prosperi- 
dade, pela instituição, em 1757, da Companhia 
geral da agricultura das vinhas do Alto Dou 
ro, que em poucos annos foi uma das princi- 
paes do seu gencro, em toda a Europa. Pe- 
los annos de 1770 fundou esta companhia vastos 
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armazens para os seus vinhos, à beira do Douro, 
e o sitio se foi pouco a pouco povoando, de casas 
de cmpregados, tabernas, estalagens, ete. No fim 
de seculo xvm, ¢ na feira dos vinhos que se fazia 
agui em fevereiro de cada anno, montava já o 
valor das vendas de vinho, aguardente e geropi- 
ga, de 6 a 8 milhões de cruzados Assim cresceu 
e prosperou a nova povoação (V. Portugal L, pag. 
341). Regoa tem um h^m caes, feito pela compa- 
uhia, e as casas são regulares e de boa apparcn- 
cia; tem mercado diario, onde se vendem legumes, 
pão, fructas, e outros generos, uma feira no dia 
14 e ultima segunda feira de cada mcz, e feira 
franca de 14 a 16 de agosto. Na Regoa ha um 
bom hospital, intitulado D. Luiz I, estabelecido 
na velha casa solarenga dos viscondes do Real 
Agrado, legitimistas ferrenhos. A Real Associa- 
sa Humanitaria de Bombeiros Voluntarios do 

cso da Regoa, tem perto de ¿0 annos de exis- 
tencia, e acha-se installada n'um edificio clegan- 
te, com salas para jogos licitos, bilhar, bibliothe- 
ca, etc. A Regoa tem dois bonitos jardins e uma 
alameda pittoresca, com uma gruta e um lago. 
Nos meados do mez de agosto realisam-se ali 
grandiosos festejos å Senhora do Soccorro, festi- 
vidade muito antiga, e bem conhecida em todo o 
paiz. A Regoa principiou a ser illuminada com 
azeite de purgueira, em fevereiro de 1876. Em 
dezembro d'esse anno, tendo a companhia trans- 
montana liquidado, uma companhia suissa reque- 
reu ao governo licença para ensaiar na linha 
americana uma locomotiva a vapor, apropriada e 
fabricada para subir fortes rampas e pequenas 
curvas, descer, adeantar, retrogradar, e parar, 
com toda a facilidade. A experiencia deu sofiri- 
vel resultado, mas nunca mais se falou em simi- 
lhante cousa até 25 de julho de 1877. N'este dia 
a companhia transmontana fez nova experiencia 
com outra locomotiva a vapor, que andou 5 k. em 
28 minutos sem o minimo accidente desagrada- 
vel. A experiencia fez se entre a Regoa e a pov. 
de S. Gonçalo de Lobrigos. Ao sair da estação 
da villa ha uma subida, com curvas de pequeno 
raio, e rampas bastante fortes. A locomotiva su- 
biu e desccu as rampas e passou as curvas sem 
dificuldade, parando, avançando e retrogradando 
á vontade dos machine da Regoa perten- 
ce á 6.º div. mil., 12.º brigada, grande circums- 
cripção mil. N, e ao distr. de recrut. o res. nº 
13, com a séde cm Villa Real. Tem est. telegr.- 
post. com serviço de valores declarados, encom- 
mendas postaes, cobranças de titulos, letras e 
vales; cscolas d'ambos os sexos; est do caminho 
de ferro, na linha do Porto, entre a de Moledo e 
o apeadeiro de Bagauste; advogados, medicos, 
pharmacias, agencias bancarias, suceursal do 
Banco de Villa Real, do London and Brazilian 
Bank, Minho e Portugal, etc; agencias de segu- 
ros, associações: Caixa Economica e de Credito 
Agricola do Douro; de soccorros mutuos Frater- 
nal, Asylo Pedro Verdial, negociantes de haga de 
sabugo, de cereaes, de fazendas, ferragens, ma 
deiras, sal, vinhos c aguardentes; vice-consules 
de Hespanha e da Frauça; hoteis, notarios, etc. 
Junto da ponte que ha sobre o rio Douro, e para 
a defeza da sua passagem, houve, entre outros, 
os seguintes combates: contra os francezes em 13 
de janeiro de 1811; entre as tropas de Sá da 
Bandeira e as do barão do Casal em 3 e 4 de se- 
tembro de 18146, e contra os setembristas desdc 
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16 de fevereiro de 1847 até 9 de março do mesmo 
anuo. O cone. de Peso da Regoa comprehende 
10 freguezias, com 4:398 fog. e 18:569 hab., sen 
do 8:840 do sexo masc. e 9:729 do fem., n'uma 
superficie de 16:103 hect. As freguezias são: San- 
ta Comba, de Covellinhas, 419 hab.: 215 do sexo 
mase. e 234 do fem.; S. Miguel, de Fontellas, 
1:666 hab.: 812 do sexo masc. e 8.4 do fem.; S. 
Vicente, de Galafura, 721 hab.: 335 do sexo mase 
398 do fem; S. José, de Godim, ?:3€7 hab : 1:107 
do sexo masc. e 1:260 do fem.; 5. Pedro, do Lou- 
reiro, 1:589 hab.: 906 do sexo masc. e 983 do 
fem.; Santa Comba, de Moura Morta, 739 hab.: 
38v do sexo masc. c 400 do fem; S. Faustino, de 
Peso da Regoa.: 4.017 hab.: 1:920 do sexo masc. 
e 2:097 do fem.; S. Miguel, de Poiares, 463 hab.: 
1:160 do sexo masc. c 1:03 do fem.; Santa Ma- 
ria, de Sediellos, 3:244 hab.: 1:537 do suxo masc. 
e 1:707 do fem; N. S» das Neves, de Villarinho 
dos Freires, 959 hab.: 461 do sexo masc. e «98 
do fem O principal commercio do concelho é vı- 
nho e baga. Tem-se publicado em Peso da Regoa 
os jornaes: Arte (A), 25 de outubro de 1887. Em 
1839 ainda se publicava; Correio do Norte, 12 de 
outubro de 1884; Correio da Regoa, 4 de março 
de 1885. Em 1889 estava ainda a publicar se; 
Democracia do Norte (A), maio de 1881; Douro 
(O), 15 de agosto de 1863. Foi o primeiro jornal 
aqui publlcado; Douro (0), 1 de janeiro a agosto 
de 1885; Douro (0) 1900. Em publicação dezembro 
de 1909; Folha (A), 12 de janeiro de 13-3; Folha 
(A), 27 de juuho de 1391. Pouco tempo durou; 
Gargalhada (A), 16 de outubro de 1887; Gazeta do 
Douro, 1878; Gazeta da Regoa. Publicou dois nu- 
meros primeiros, um com data de 15 de outubro 
de 1892, e outro com a de 23 de novembro (lo 
mesmo anno; são ambos impressos no Porto e na | 
mesma typographia; Grito do Douro (O), 18 de 
março de 1883; Independente Regoense (0), 1 de 
maio de 1882; em dezembro de 1909, estava em 
publicação; Intransigente, 1 de abril de 1886; 
Jornal do Douro, 24 de março de 1586; Jornal da 
liegoa, 17 de junho de 1380; em 18.9 ainda se 
publicava: Paiz Vinhateiro (0), 5 de dezembro 
de 1884; Regoa em Camisa (4), julho de 1883; 
Voz do Douro (A), janeiro de 1882 a 1885; publi- 
cou um numero programma | 

Pesos. Pov. na freg. de Santo Adrião, de Sul, | 
cone. de S. Pedro do Sul, distr. de Vizeu. 

Pesos Clmeiros e Pesos Fundeiros. Duas po- 
voações na freg. de N. 8.º d'Assumpção e conc. 
de Pedrogão Grande, distr. de Leiria. 

Pesos e medidas. V. Alqueire; Padrão (u'es- 
te vol. a pag. 355); ete. Os pesos e medidas ti- 
veram no correr dos seculos varias alternativas 
nas Hespanhas, devido aos povos que as domina- 
ram e aos abusos introduzidos. Os romanos trou- 
xeram a sua libra de 12 onças, e para os metaes | 
em especial o peso de 8 onças, a que os allemães 
chamavam march e nós marco. Parece que até 
D. Affonso, o sabio, continuaram os pesos roma 
nos, adoptando, este monarcha o marco de Colo- | 
Dia, por ser o mais exacto. A sua divisão era: | 
Marco, ou 8 onças, 4,605 grãos; onça, 576 grãos; | 
oitava 72 grãos; tomin ou obolo 12 grãos; quila 
te on siliqua, 4 grãos. Os wisigodos serviram-se 
do systema romano, com pequena alteração, e os | 
arabes introduziram os seus pesos de quintaes, 
arrotas, arrateis, e as divisões em onças, etc. Es 
ta diversidade necessariamente devia ser con 
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fusa para as transacções d'aquellas epocas, e tor- 
nar kaje inuito dificil apreciar os seus contra- 
tos. Nos documentos portuguezes mais antigos, 
até ao seculo xv, encoutram se frequentemente 
mencionadas as libras Em França começou a mu- 
dança da libra romana de 12 onças para o mar- 
co de 8, no reinado de Filippe 1, entre os annos 
1076-1093. D. Affonso III, nas actas das côrtes 
de Coimbra, que este soberano fez reunir no anno 
de 1261, diz: ad xı marchas cupri admisceatur una 
marcha puri argenti per marcham de colonia de 
vi unciis. Este documento é bastante para pro- 
var que já a esse tempo se usava em Portugal do 
marco de Colonia, e que havia outras variedades 
de pesos. D. Pedro ! tenton uniformisar os pesos 
em todo o reino, seguudo se deprehende da re- 
presentação que lhe fizeram os povos nas côrtes 
de Evora no anno de 1361, D. Joño I, no artigo 
6.º das córtes de Coimbra de 1591, attendendo á 
queixa dos povos, ordenou que se pesasse por 
arroba e que estas fôssem de ferro, para impedir 
os abusos praticados com os pesos de pedra. D. 
Atonso V, no liv. I, tit. 5.º, $ 32.º das suas Or- 
denações não se esqueceu do importante assum- 
pto das medidas e pesos, estabelecendo os meios 
de fiscalisação, quando visitasse as terras do rei- 
no. Principiou pela provincia da Beira, c nas 
côrtes de Lisboa do anno de 1455 já os procura- 
dores d'estes povos se queixaram contra O proce- 
dimcuto do almotacé mór. O mesmo rei ordenou 
em 1460 que os povos do Minho aferissem os seus 
pesos e medidas pelos padrões de Guimarães, on- 
de os destinados para vs cercaes eram de pedra 
e se conservavam na cgrejade > Miguel da mes- 
ma villa 1», João II, ua provisão de 14 de outu- 
bro de 1488, mandou que todos os pesos se egua- 
lassem d'ahi por deante pelo marco de Colonia, 
cessando o uso do outro marco por onde se pesa- 
va o ouro ea prata, cujo nome infelizmente se 
acha rasgado no original. O marco de Colonia, 
assim conhecido por ser o usado n'esta cidade, 
era preferido pelo considerarem o mais exacto, c, 
segundo os calculos ultimamente feitos, tinha 
233,769 grammas. D. Manuel tentou uniformisar 
os pesos e medidas do reino, encarregando uma 
cominissão para tratar d'esta reforma, como cons- 
ta de uma carta á camara da cidade do Porto, da- 
tada de 10 de março de 1491. N'esta reforma jul- 
ga-se que fóram adoptados os pesos hespanhoes, 
exceptuando a arroba, que é ali de 25 arrateis. 
A razão d'esta preferencia, que uão ficou espe- 
cificada, talvez fôsse devida á approximação e 
trato das duas nações. Conferido em 1766 0 arra- 
tel portuguez com o hespanhol, achou-sc a diffe- 
rença de 12 decigrammas. Esta differença é insi- 
gnificantissima, attendendo a haverem decorridos 
seculos. Assim deixou de se usar o marco de Co- 
lonia que, segundo declara Damião de Goes, era: 
de quatro mit, e seiscentos, e oito grãos no marquo. 
Duarte Barbosa no seu Livro em que dá relação 


| do quevis e ouviu no Oriente, escripto em 1516, 


termina: «U arratel de peso velho tem 14 onças; 
o arratel de peso novo tem 16 onças; 8 quintaes 
velhos fazem 7 quintaes novos, c cada quintal no- 
vo tem 123 arrateis de 16 onças; cada quintal ve- 
lho são 3/, e !/2 de quintal novo, e he de 128 ar- 
rateis de 14 onças cada um; todas as especiarias 
e drogarias, e tudo o mais que vem da Índia, 
vende-se em Portugal a peso velho, tudo o mais 


| vende-se a peso novo.» Este peso velho não pó- 
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de ser o marco de Colonia, que comprehendia 8 
onças, metade do arratel de 16, e que só se genc- 
ralisou depois de 1483 até ao reinado de D. Ma- 
nuel. Estes pesos velhos usaram-se na Casa da 
Índia até 4 sua cxtincção. (V. Mendo Trigoso, 
Mem. econ. da acad. real das scienc. de Lisboa, 
pag. 368, nota). Quanto ás medidas na maioria 
dos contratos cscriptos nos seculos xı e x11 eu- 
contram-se os modius como preço estipulado ou 
mesmo em avaliação de outro qualquer genero 
ajustado; assim na venda de parte de um predio 
na villa de Adães, feita no anno de 1021, se diz: 
et accepimus de uos precium nı boues de dece x mo- 
dios. O modio não equivalia ao moio de hoje, aliás 
teriamos o bot reputado em 600 alqueires, quantia 
enorme e desproporciouada, tanto n'aquella epo- 
ca como na actualidade. O medimnus era uma me- 
dida de capacidade para os seccos, usada pelos 
gregos, e compreheudia 6 modius. O modio, me- 
dida romana, dividia se em 6 sextarios, e corres- 
pondia 4 terça parte da amphora. Continha 
4,6805 litros. Esta medida, adoptada durante o 
dominio romano, continuou no tempo dos wisi- 
godos e arabes, chegando, com as variantes im- 
postas pclas provincias, villas ou senhorios, aos 
primeiros seculos da monarchia portugueza. As 
successivas invasões por que passou a Hespanha 
alteraram esta medida, de maneira que as mu- 
danças feitas sem uniformidade e sem lei que im- 
pedisse os scnhorios das terras de as talharem a 
seu modo, para mais vantajosamente receberem 
as reudas, tornavam difhcil encontrar duas po- 
voações, por mais proximas que fôssem, que ti- 
vessem medidas eguaes. Com o tempo o modio, 
medida de capacidade, tornou-se medida nume- 
rica, apparecendo na infancia da monarçhia por- 
tugueza contendo 12, 14 e 16 alqueires, variando 
estes, não só no tamanho como nas maneiras de 
medir: de razo, de cogulo, de braço curvado, com 
verteduras, cte. No toral do Coimbra de 1111 en- 
contram-se: Pedites de ratione quam solebant da 

re de cibaria dent medietatem per quartario de 
xvı™ alqueires sine brachio posito et tabula. . No 
foral de Louredo, dado pelo mosteiro d» Lorvão 
em 1154, vem:... in Eiradega unum sextarium, 
una taleiga de tritico, e unam de milio. Diz Vi- 
terbo no Elucidario, tomo, lI, pag. 323, que ha- 
via teigas de 4 alqueires, de 3, 2 e ordinariamen- 
te de l só algueire. No anno de 1203 legaram ao 
mosteiro de Salzedas 140 pães, declarando que 
de cada taliga se fariam 5 pães: .. et fiant tali 
mensura, id est, ul faciant v panes ex una taliga. 
infere o dito autor que a taliga seria de 3/, da 
medida usada, correspondendo a 1 algueire d'a- 
quella epoca. Outra pitança, deixada em 1227 ao 
mesmo mosteiro, de 2 moios de vinho, 20 peixotas e 
xxvii” taligas de farina in pane cocto. Opina o 
autor do Elucidario que para o vinho e peixe se 
proporcioruar com o pão devemos considerar a 
taliga 1 alqueire. Em 1163 vendeu (Gonçalo Gar- 
cia uma marinha pro praetio, quod a vobis uccepi 
xum modios, vel solidos. N'este contrato acha-se 
bem especificado scr o valor do modio 1 soldo. 
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ves, 1111-1128: ...qui laborauerit, cum uno boue 
des mes § (3 sesteiros) et cum duos m quartarios 
terciados per ipsa medida de Linares et plus 
boues miserit non dones plus. Chamava-se pão ter. 
ciado ou terçado quando comprehendia em partes 
eguaes o trigo, o milho e o centeio. D. Manuel, 
reformando este foral, declara que: a medida de 
Linhares era a mesma de Folgosinho, pela qual 1 
moio são 16 alqueires d'esta medida ora corrente; e 
por tanto os 3 quarteiros são 12 alqueires... e os 
3 sesteiros 6 alqueires. No foral de Chaves, dado 
por D. Sancho Í, pagava-se 1 sexteiro de pão do 
centeio, o qual D. Manuel em 1515 achou ser 
cgual a 1 alqueire de medida então corrente. No 
que achamos notavel desproporção coma redu- 
cção anteriormente citada. Por uma carta de afo- 
ramento de 1227 pagavam os de Serzedello ao 
mosteiro das Aguias 6 quarteiros de pão terçado. 
D. Manuel, no foral de Valença, declara que: por 
estes 6 quarteiros se pagasse 21 teigas da medida 
antiga,a qual fazia 1 alqueire d'esta medida en- 
tão corrente, menos !/, cada teiga. Diz Viterbo: 
«e por conseguinte o quarteiro de hoje sãn 3 al- 
quetres, que multiplicados por 6 fazem 18 da me- 
dida presente; contando pela antiga do 4 alquei- 
res, e sommando os 6 quarteiros 24 leigasou al- 
queires, equivalentes a 1 !/; modro; pois o modio 
era de 16 alqueires. Em 1216, D Pelagio, bispo 
de Lamego, deixou em legados de 2 a 20 modins, 
Y5 modios, e reputando-se estes, mesmo a 14 al- 
queires, perfazem 1:330 alqueires ou 22 moios e 10 
alqueires actuaes. Esta deixa em cereges para 
aquelle tempo já é consideravel com relação á 
agricultura. No Livro das doações de D. Affouso 


ILI acha-se citado no anno de 1251: . . unum mo- 
dium de pane quartatto per de quartis. . et unum 
solidum pro quitatione de calupniis... Havendo 


de se fazer neste caso a medição de cada 
quarteiro por uma teiga, não é acreditavel que 
esta tivesse a capacidade de 16 alqueires. No Li- 
vro baio ferrado dissc: ... Dus modios de tritico 
in xım, et unum quarteirum de cibata in modium. 
N'este documento parece reputar-se o modin em 
14 alqueires. No foral de Villa Nova de Gaia, da- 
de por D. Affonso III em 1255: ...etsihomo de 
terra deuassa fuerit demandatus pro calumpnia 
mando quod ualeat sibi fideiussor in quinque mo- 
diis aut in uno morabitino pro ad directum de ju- 
dice de Gaya. O valor do modio é aqui reputado 
na quinta parte de 1 morabitino ou 2 soldos. N'um 
documento de D. Diniz, pertencente ao anno de 
1323, n'um escambo com o abbade e convento de 
Refoios de Basto, se dão a este mosteiro 52 mara- 
videadas, contando o moio de pão, pela medida de 
Panoyas, a maravedi o moio; e 2 quarteiros pela 
medida da Quaira (que era a a medida velha e de 
Guimarães) a maravedi, o que leva a crer que es- 
tes 2 quarteiros de Quaira faziam o moio de Pa- 
noyas.Reputando o modio por 14 alqueires, termo 
medio, o maravedi em 10 soldos, e este om 12 di- 
nheiros, temos o alqueire de pão em pouco mais de 
8dinheiros. Mas este não tinha padrão uniforme. 


| Pelo decreto, com fôrça de lei, de 13 de dezem- 
| bro de 1852, foi autorisado o governoa fazer exe- 
| cutar, por partes, em todo o reino, e ilhas adja- 
| centes o novo systema metrico decimal. Em 


No foral de Lisboa de i179 . .de cada huum ju- 
go de boys dem huum moyo de milho ou de triigo 
qual laurarem. E se d'huum e doutro laurarem 


d'huum e doutro dem per o alqueyre de direito da 
villa, e seia o quarteyro de xun” algueyres, e seia 
midido sem braço curuado, Us 14 alqueyres pare- 
cem indicar o modio. No foral de Kerreira d'A- 
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1359 organisaram-se as tabellas das antigas me- 
didas de cada concelho comparadas com a do 
systema metrico decimal. Para o de Lisboa a ta- 
bella publicada pela Inspecção Geral dos Pesos 
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e Medidas do Reino era a seguinte que transcre- 
vemos : 


QUADRO DAS MEDIDAS DO SYSTEMA METRICO DECIMAL 
COMPARADAS COM AS ANTIGAS MEDIDAS DE LISBOA 


Medidas de comprimento 


MEDIDAS ANTIGAS 


VE cos E awa 1,1 metros 

Cetona oana DE 0,66 » 
MEDIDA 'NOVA 

EBD o 00 199 000 ra EE 4,545 Palmos 

“ND vv sap 006 ERA 1,512 Covados 


Medidas de capacidade para secco 


MEDIDAS ANTIGAS 


Moio..... tem 15 Fangas....... 828,000 litros 
Fanga... » 4 Alqueires.. . 55,200 » 
Alqueire. » 4 Quaitas...... 13 “Lo » 
Quarta... » 2 Oitavas...... 3,150 » 
Oitava... » 2 Maquias..... 1,725 » 
Maquia . » 2 Selamins..... 08625 » 
Selamim. » 2 Meios selam..  0,4:125 » 
Meio scl. » 2 quartos de sel. 0,215625 » 


MEDIDAS NOVAS 


Mectolitro.. css... 7,246 Alqueires 

Meio Ilectolitro...... 3 ,623 » 

Duplo Dcealitro..... 1,4 19 » 
Decalitro........ 2,899 Quartas 

Meio Decalitro...... 1,449 » 

Duplo Litro ....... 1159 Oitava 

Lili con aa RR 1,179 Maquia 

Meio Litro .. .... 1,159 Selamim 

Duplo Deeilitro..... 1,255 Quarto de Selamim 
IECMNtRO snes os. 1,855 Oitavo de » 
Meio Deeilitro....... 1,855 Um dezeseis avos 


de selamim 


Medidas de capacidade para liquidos 


MEDIDAS ANTIGAS 


Monel Tie tem? Pipās....... 810,000 litros 
BIP sor si » 25 Almudes.. . 420,000 » 
Almude » 2 Potes. 16,800 » 
Bote ies » 6 Cauadas.... 8,400 » 
Canada » & Quartilhos.. 1,400 » 
Quartilho..... » 2 Meios quart. 0,950 » 
Meio quartilho » 2 Quartos de quart. 0,175 » 


Quarto de quart. » 2 Quartos de quart. 0, 0875 » 


Oitavosde quart.» ........... 0 04375 » 
MEDIDAS KOVAS 

Duplo Decalitro..... 1,190 Almudes 

Deealitro........... 7,143 Cauadas 

Meio Decalitro..... 3,571 » 

Duplo Litro........ 1,249 » 

Ego CRRR o... 2,857 Quartilhos 

Meio Litro.. ...... 1,429 » 

Duplo Decilitro.... 1,143 Meio Quartilho 

Decilitro........... 1,143 Quarto de Quartilho 

Meio Decilitro...... 1,143 Oitavo de » 
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Í Duplo Centilitro.... 


PES 


1,828 Um triuta e dois 
avos de quartilho 
1,828 Um sessenta c quatro 
avos de quart. 


Centilitro........ 


Pesos antigos 


Tonelada tem B quintaes e e meio 793,152 kilog. 


Quintal.h. » arrobas.. 58, 752 » 

| Arroba... » 32 arrateis.. 14 '688 » 

f Arratel... » 4 quartas... . oi 0,159 » 
Quartas.. » 4 onças....... 0,11475 » 
Onean a » 8 oitavas..... 0,0286875 
Oitava.... » 3 Fseropulos.. 0,0035859375 
Eseropnlo. » 21 Grãos.. ... 0,0011953125 
CT ce De Sa ORNE 0,0000 198046375 


PESOS NOVOS 


50 Kilogramimas 3,104 Arrobas 


20 » 1,362 » 
10 » 21,186 » 

5 » 10,893 » 

2 » 4,357 » 

1 E 9179 o 
1 2 » 1,089 » 

2 Hectogrammas 1,143 Quarta 

1 n 3, ,486 Onpas 
A » 1 742 
20 Grammas 5, 577 Oa 
10 » 2789 D 

5 » 1,394 » 

2 » 1,673 Escropulo 

l s 20,018 Grãos 

|| Bibliographia: Teixeira de Aragão, na sua 


Memoria das moedas, cte., vol. |, pag. 4l e se- 

guintes; Memoria sobre os pesos de que se faz uso 
no nosso commercio, por Lacerda Lobo; Memoria 
sobre uma balança de ensaio, do mesmo autor; 
Memoria sobre os pesos e medidas e sobre a iutro- 
ducção do systema metrico decimal, por Sebastião 
Francisco de Meudo Trigoso; Memoria sobre os 
pesos e medidas de Portugal; sua origem, antigui- 
dade, denominação e mudanças que tem sofrido 
até nossos dias, bem como sobre a reforma que de- 
vem ter, etc., etc., por Antonio Lobo de Barbosa 
Ferreira Teixeira Girão, Lisboa, 1833; Memoria 
sobre a reforma dos Pesos e medidas em Portugal, 
segundo o systemo metrico decimal, por João Ba- 
ptista da Silva Lopes, Lisboa, 1819; Memoria so- 
bre pesose medidas, por Albemireau (Luiz Anto- 
uio de Abreu e Lima, visconde da Carreira), 
1858. 

Pesqueira. V. São João du Pesqueira. 

Pesqueira. Povoações nas freguezias : N. S." 
do Reclamador, de Casaes, conc. de Thomar, distr 
de Santarein, || Santa Maria, de Eja, conc. de Pe - 
nafiel, distr. do Porto. || S. Salvador e conc. de 
Rezende, distr. de Vizvu. || Prara situada na cos- 
ta E da ilha de S. Thomé, Africa Oecidental. Vae 
desaguar n'ella um regato do mesmo nome, que 
corre na freg. de Angolares. 

Pesqueira Velha. Pov. na freg de N. S.º da 
Conceição e conc. de Villa Velha de Rodam, distr. 
de Castello Branco. 

Pesqueiras. Pov. na freg. de Santo André, de 
Moimenta, cone. de Terras de Bouro, distr. de 
Braga. 

Pesqueiro (Caminho do). Ilha Terceira ; na 
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freg. de S. Bartholomeu, de Regatos, conc. e distr. 
de Angra do Heroismo. 

Pesqueiro Alto. Cabo situado ua costa S da 
Ilha do Corvo, Açõres. 

Pessancos. Pov. na freg. de N. 8.º da Concei- 
cão, do Cercal, conc. de 5. Thiago do Cacem, 
distr. de Lisboa. 

Pessange. Pov. da Africa Occidental, ao N E 
de Cacouda. 

Pessanha ou Peçanha. Familia de Genova, 
e uma das vinte e oito nobres d'essa republica. 
Procedem de Micer Carlos Peçauha, que foi com- 
mendador de S. Thiago do Cacem, filho de Micer 
Manuel Peçanha, o primeiro almirante de Portu- 
gal, depois que n'elle se renovou esta dignidade, 
porqne desde o tempo do rei D. Affonso Henri- 
ques esteve muitos annos extincta. Tem por ar- 
mas: Em campo de prata uma banda sanguinha 
dentada, e n'ella tres flôrcs de liz de prata; tim- 
bre, uma azagaia vermelha, e sobre as tres flôres 
de liz das armas em pala. || Bibliographia: Noti- 
cia historica dos almirantes Pessanhas, por D. Jo- 
sé Pessanha 

Pessanha (Carlos d'Almeida). Capitão de ca 
vallaria, governador da Guiné, deputado ete. N. 
em 19 de janeiro de 1862, c fal. em Diu em se- 
tembro de 1907. Assentou praça em 25 de ontu- 


bro de 1876, sendo promovido a alferes em 10 de | 


janeiro de 1883, a tenente em 9 de março de 1594, 
a eapitão em 8 de agosto de 1901. Exerceu varias 
e importantes comissões de serviço, entro as 
quaes a de governador da Guiné. Pertencia ao 
partido progressista, que o elegeu deputado em 


duas legislaturas. Era condecorado com o grau | 


de eavalleiro da ordem de 5. Bento de Aviz, e 
com a medalha de prata de comportamento exem- 
plar. Era tambem cavalleiro da ordem de Izabel 
a Catholica, de Hespanha. 

Pessanha (D. José). V. Silva Pessanha (D. 
Jose Maria). 

Pessanha (José Pereira Mascarenhas). Ulicial 
de cavallaria; era capitão de cavallaria em 1821, 
e estava no Brazil, oude n'esse anuo publicou um 
folheto, em que atacava o procedimento de D. 
Manuel de Portugal e Castro, governador de Mi- 
nas Geraes, e outro em que refutava uma defeza 
d'este faeto pelo seu ajudante. 

Pessanha (Lançarote). Era filho de Manuel 
Pezagno, o almirante geuovez que foi coutrata- 
do por el rei D. Diniz para organisar a marinha 
portugueza. Lançarote Pessanha, uome aportu- 
guezado de Pezagno, herdou de seu pae o eargo 
d'almirante, e no exercicio d'essas funcções saiu 
de Lisboa commandando 10 galés em 1363, para 
ir em soecorro de D. Pedro dc Castella contra D. 
Pedro de Aragão. Mas o rei de Portugal D. Pe- 
dro l, não querendo eumprir o tratado de allian- 
ça muito ao pé da letra, deu ordem ao seu almi- 
rante para só se demorar tres mezes de tória que 


estava ainda à guerra no seu priucipio, quando | 
Lauçarote Pessanha se retirou em cumprimento | 


das ordens de seu amo. No principio do reinado 
de D. Fernando I saiu elle de novo eom uma es- 
quadra que subiu o Guadalquivir, e que foi blo- 
quear Sevilha. Pouco tez, mas incommodou ainda 
assim bastante os sevilhanos. As doenças tinham 
lhe prostrado uma grande parte das equipageus 
quando a esquadra castelhana se decidiu a ata- 
car a portugueza. À situação cra crítica, e Lan- 
çarote Pessanha não podia pensar senão em evi- 
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tar o combate. Lembrou-se então d'um cstrata- 
gema audacioso. Aprezára dois navios carregados 
de azeile, aecendeu os como dois brulotes, arro- 
Jou-os sobre a esquadra inimiga, depois pela lar- 
ga brecha que elles abriram, passou com a sua 
esquadra perfeitamente incolume. Foi esta a 
unica façanha na sua carreira naval. Quando em 
1372 D. Henrique de Castella eutrou em Lisboa, 


' Lançarote Pessanha, que estava em Santarem, 


vciu para dentro dos muros da capital, mas pa- 
rece que estava sendo contagiosa a fraqueza d'el 
rei D. Fernando, porque Lançarote Pessanha, de- 
poia de ter dado csse primeiro passo, mostrou a 
mais desastrosa irresolução, e deixou å sua vista 
os castelhanos tomar as naus portuguezas. D. 
Fernando mostrou-se muito irritado com este acto 
de fraqueza, e aproveitou o ensejo para lhe ar- 
ranear o cargo de almirante, que dcu a um irmão 
de D. Leonor Telles. Não merecia muitas contem - 
plações este almirante que, sendo tão rico que 
possuia quasi um bairro inteiro de Lisboa, o bair- 
ro da Pedreira, que por isso se chamou o bairro 
do Almirante, e que abrangia a porção de casas 
comprehendida entre a actual calçada da Gloria, 
Chiado c Roc o, e podeudo reagir conta a affrou- 
ta que lhe faziam, a acceitou humildemente, e de- 


| pois da morte de D. Fernando, se bandeou eom D. 


Leonor Telles,e a acompanhou a Alemquer quando 
clta partiu de Lisboa, applaudindo a sua resolu- 
ção de chamar em seu auxilio o rei de Castella, 
mostrando se emfim profundamente hostil à cau 
sa nacional portugucza. Tambem teve um cruel 
castigo. Em 1:81 Lançarote Pessanha saiu de 
Alemquer para ir a Odemira fazer com que esta 
villa seguisse o partido do rei de Castella. Sou- 
be d'isso Gonçalo Nunes, aleaide de Beja, saiu 
ao caminho, prendeu-o e levou-o para a sua ci- 
dade. Us bcjenses andavam por tal fórma exci- 
tados, que apenas soubcram que elle estava cm 
Beja, correram indignados a arrancal-o das mãos 
do seu captor, que debalde tentou protegel-o, c 
assassinaram-o barbaramente. 

Pessanha (D. Sebastião de Andrade). Doutor 
em Cauones pela Universidade de Coimbra, ar- 
ecbispo de Gôa, cte. N. em Evora, e fal. em Lis- 
boa a 11 de março de 1737. Era filho de Diogo 
Pessanha Falcão e de D. Luiza d'Andrade. Foi 
promotor e deputado do Santo Ufficio de Evora ; 
cleito arcebispo de Gôa, ctfeituando a sagração 
em março de 1716. Partiu para a Índia, chegan- 
do a Gôa a 17 de setembro do mesmo anno, c es 
tando cleito na primeira via de suceessão ao mar- 
quez de Sabugosa, tomou posse do governo a 2 
de janeiro de 1717, e entregou o ao coude da Eri- 
ecira no dia 16 de outubro do mesmo anno. Vol- 
tando a tomar conta do arcebispado, reuuneiou-o 
por doença, e a z5 de jauciro do 1721 partiu pa- 
ra a Europa com o conde da Eriecira, fez uma 
desastrosa viagem, e só em junho de 1723 chegou 
a Lisboa, onde viveu até fallecer. Foi sepultado 
na casa do capitulo do convento de S. Pedro d'Al- 
cantara. 

Pesseguido. Pov na treg. de Santa Columbia, 
de Couto do Mosteiro, conc. de Santa Comba 
Dão, distr. de Vizeu. 

Pessallar Povoações nas freguezias : O Sal- 
vador, de Arentim, conc. e distr. de Braga. || 5. 
Paio, do Ruilhe, do mesmo cone. e distrieto. 

Pessene Pov. do distr. do Lourenço Marques, 
na prov. de Moçambique, Africa Oriental, a 39 
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k. da capital do distr. Tem estação de caminho 
de ferro na liuha de Lourenço Marques a Preto- 
ria. 

Pessoa. Appellido nobre, que veiu da Allema- 
nha prra Portugal, mas não sc sabe qnem o trou 
xe. Às suas armas são: Em campo azul, seis 
crescentes de ouro, em duas palas, orla de ne- 
gro, filetada de ouro e carregada de sete estrel. 
las de prata, de cinco pontas, ficando tres em che- 
fe ; elmo d'aço, aberto; por timbre, um cometa, 
de prata, de cinco pontas, ficando com a cauda 
sobre o elmo. Outros do mesmo appellido trazem 
por armas : Em campo azul, seis crescentes de 
ouro em duas palas, orla azul, carregada de oito 
estrellas, de prata, de seis pontas. O mesmo elmo 
e timbre. 

Pessoa (Elias da Cunha). Bacharel formado 
em direito pela Universidade de Coimbra. N. em 
Thomar a 4 de julho dc 1801, fal. em Lisboa a 1 
de dezembro de 1860. Seguiudo a carreira judi- 
cial chegou a scr juiz da Relação dc Lisboa. Foi 
deputado em varias legislaturas, e quando o mar- 
quez de Loulé organisou ministerio depois da 
queda do primciro ministerio regenerador, con- 
fiou-lhe a 6 de junho de 156 a pasta da justiça, 
que dirigiu até 14 de março de 1857. Retirou ac 
depois à vida particular, até que talleceu. 

Pessoa (João de Abreu). Mestre de capella da 
sé de Vizeu. Escreveu: Arte de Cantochão para 
o uso do seminario da cidade de Vizeu, e para o 
mais clero do mesmo bispado, Lisboa, 18 0. 

Pessoa (D. João Chrysostomo de Amorim) V. 
Amorim Pessoa. 

Pessoa (P. João Pedro). Pertenceu å Congre- 
gação do Oratorio de 5. Filippe Nery, sendo de- 
pois padre secular. Era natural de Lisboa e fal. 
a 28 de dezembro de 1798. Deixou manuscripta 
a traducção da maior parte do Paraizo perdido, 
de Milton, para versos portuguezes. 

Pessoa (D. Fr. José do Sacramento). Autor d'u- 
mas Noções de Oratorio extrahidas dos melhores 
mestres de eluquencia pra instrucção dos que se de. 
dicam ao ministerio do pulpito, Lisboa, 1305. 

Pessoa (José Martins da Cunha). Bacharel for 
mado em Medicina pela Universidade de Coim- 
bra. N. em Alcanena no principio da segunda me- 
tade do seculo xvur, e fal. a 20 de agosto de 1820, 
Era filho de Antonio Martins da Cunha. Formou- 
se em 1778. Tendo vindo para Lisboa exerceu 
clinica por muitos annos, adquirindo grande fama, 
e foi nomeado medico da Real Camara, sendo elei- 
to depois, a 1 de julho de 1806, socio effectivo da 
Academia Real das =ciencias de Lisboa, passan- 
do a socio veterano a 8 d'abril de 1817. Desempe- 
nhou tambem algumas commissões de serviço pu- 
blico. Escreveu: Analyse das Aguas thermaes das 
Caldas da Rainha, Coimbra, 1773 ; Memoria so 
bre as minas de ferro da Figueira ; saiu no tomo 
II das Memorias Economizas, da Academia Real 
das Sciencias. Memoria sobre o nitro,e utilidades 
que d'elle se pódem tirar ; no tomo IV das referi- 
das Memorias. Sustentou uma polemica accesa no 
Investigador portugvez Ácêrea das Cartas ao au- 
tor da Historia da invasão dos francezes de Sto- 
ckler. 

Pessoa. Pov. na freg do Salvador, de Frca- 
munde, conc. de Paços de Ferreira, distr. do Porto. 

Pessoa de Azevedo (Afonso). Militar que es- 
teve na Índia em 1510 com o governador Affon- 
so d'Albuquerque : acompanhou-o a Gôa ua to- 
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mada de Gôa, o que se rcalisou no dia 1 de mar- 
ço d'esse auno, e em abril foi mandado n'um ba - 
tel å ilha de Divar para passar Å terra firme os 
portuguezes que iam combater com o capitão do 
Hidalção. 

Pessolta Pov. na freg. de N. S> da Conceição, 
de Casal de Cinza, conce. e distr. da Guarda. 

Pessotes Pov. na freg. de S. Mamede, de Deo 
Christi, conce. e distr. de Vianna do Castello. 

Pessurlem. Pov. do cone. de Sanquetim, No- 
vas Conquistas, no distr. c arce». de Gôa, In- 
dia. 

Pestana. Familia de que la noticia em Por- 
tugal desde os primeiros tempos da monarchia. 
Dizem-se descendentes de Geraldo Sem Pavor. As 
suas armas são; Em campo de prata tres faxas ver- 
melhas e po: timbre um leão de prata armado de 
vermelho. 

Pestana (Alvaro de Brito). Um dos poetas 
mais antigos portuguezes. Era filho de Affonso 
Rodrigues Alardo e de Mecia de Brito Pestana, 
que foi ama de I). Affonso V. Distinguiu-se mui- 
to na batalla d'Alfarrobeira, onde morreu o re- 
gente infante D. Pedro. Era muito dedicado ás 
letras, e no Cancioneiro de Garcia de Rezende 
se encontram composições suas, a pag. 10 v., 24 
a 32, 49 v. 

Pestana (Cypriano de Pina). Licenceado cm 
Medicina pela Universidade de Coimbra. N. cm 
Penella, a 5 de fevereiro de 1665. Estudou philo- 
sophia na Universidade de Evora, e recebendo 
ahi o grau de mestre de artes passou å IJniver- 
dade de Coimbra onde foi licenceado em medici- 
na. Cultivou a poesia e d'elle fôram impressas al- 
gumas composições d'esse genero cscriptas cm 
latim, e umas Eclogas e epigrammas em portu- 
guez 4 morte de duque de Cadaval D. Nuno. 

Pestana (Daniel Ferreira). General reforma- 
do. N no Funchal a 27 de março de 1823, fal. cm 
Nova Gôa em dezembro de 1905. Era filho de Ma- 
nuel Ferreira Pestana e de D. Vicencia Rosa de 
Jesus Guedes Pestana. Assentou praça como vo- 
luntario no regimento de infantaria n.º 11,a 4 de 
novembro de 1342, sendo promovido a alferes cm 


| 15 de março de 1°44, a tenente em 11 de setem- 


| bro de 1850, a capitão em 25 de novembro de 


1861, a major em 3 de outubro de 1865, a tenen- 
te-coronel em 30 de 1873, a coronel em 17 de ja- 
neiro de 1877, a general de brigada, tendo teito o 
competente tirocinio em Mafra, a 31 de maio de 
1884, reformando-se na posto de general de divi- 
são a 12 de maiode 1892. Foi pela primeira vez à 
India em 1915, como ajudante de campo do go- 
vernador geral da India, José Ferreira Pestana, 
e ali exerceu numerosas commissões, entre as 
quaes a de chefe da repartição militar, a de go- 
vernador do districto de Damão, nomeado por de- 
creto regio, e inspector das tropas da India e da 
provincia de Moçambique. No reino tambem exer- 
ceu muitas e honrosas cominissões, em que se con- 
ta a de ajudante de campo do marcchal duque de 
Saldanha. Era gran-cruz e cavalleiro da ordem 
de Aviz, commeudador da de Christo, cavallciro 
da de Nossa Senhora da Conceição de Villa Vi- 
cosa ; possuia a medalha dc prata de compo'ta- 
mento exemplar Casou com D. Verediana Cons- 
tança Leite de Sousa, viuva de D. José Mario de 
Castro, e mãe do sr. conde de Nova Gôa ; tendo 
enviuvado em 1859, passou a segundas nupcias 
com a condessa de Torres Novãs D. Maria Luiza 


699 


PES 


Helena Godiz da Silveira Lorena, filha dos con- 
des de Sarzedas, D. Bernardo Heitor da Silveira 
Lorena e D. Luiza Pereira Garcez. Escreveu: 
Principios de grammatica geral applicados å lin- 
gua portugueza publicados e offerecidos á mocida - 
de de Gôa, Nova Gôa, 1849 ; saiu com as iniciaes : 
DIE. IE 

Pestana (José doCouto) Cavalleiro da ordem 
de Christo, contador da contadoria geral da Guer- 
ra e reino, academico da Academia Real de His- 
toria e da dos Anonymos, ete. N. em Lisboa em 
1672, e fal. a 7 de agosto de 1735. Escreveu : Qui- 
teria Santa, poema sacro, Lisboa, 1115; Epitha- 
lamio real nos felicissimos desposorios dos augus- 
tissimos reis D. João V e D. Maria Anna d'Aus- 
tria, Lisboa, 1709 ; Oitavas epithalamicas em que 
se pede ås nymphas do Tejo celebrem os desposo- 
rios do ex.™? sr. D. José Miguel João de Portu- 
gal com a ex ™ sra D. Luiza de Lorena, Lisboa, 
1729 Nos Progressos Academicos dos Anonymos de 
Lisboa veem algumas obras suas, e na Colleção 
dos Documentos e Memorias da Academia de His- 
toria as contas dos seus estudos, nos tomos III, 
VI, X, XI e XII. 

Pestana (José Ferreira). Estadista, general 
de brigada reformado, conselheiro de Estado, mi- 
nistro de Estado, doutor em Mathematica e lente 
na Universidade de Coimbra, deputado, par do 
reino, governador geral da India, ete. N. no Fun- 
chal a 26 de março de 1795, fal. em Lisboa a 12 
de junho de 1885. Era filho do capitão-mór de Ri- 
beira Brava Manuel Ferreira Pestana, e de sua 
mulher, D. Anna Thereza Scares Pestana. Mos- 
trando desde muito novo grande intelligeneia, e 
tendo já feito na sua terra natal os primeiros cs- 
tudos, e de ter assentado praça de cadete no ba- 
talhão d'artilbaria de Funchal, veiu para o con- 
tinente, e matriculou se na Universidade de 
Coimbra, em 1815, no primeiro anno das faculda- 
des de mathematica o de philosophia. Estudante 
distinetissimo, fez um brilhante curso, recebendo 
sempre premios em todas as cadeiras, sendo dou- 
torado gratuitamente em 9 de julho de 1820, 
assim ordenado por earta régia de 8 de março do 
mesmo anno. Em 1 de março de 1821 recebeu a 
nomeação de professor da cadeira de arithmeti- 
ca, geometria e trigonometria, estabelecida no 


Funchal. Em 22 de novembro de 1821 casou na | 
sé d'aquella cidade com D. Mathilde Eufemia Le- | 


cor, filha do brigadeiro Jorge Frederico Lecor. 
Partindo depois para Coimbra com sua mulher, 
foi exercer o logar de ajudante do observatorio 
astronomico da Universidade, para o qual havia 
sido proposto pelo reitor, conseryaudo se n'aquel- 
le cargo até 1828. A 22 de maio d'este anno re- 
bentou uma revolução liberal em Coimbra, em 
que Ferreira Pestana tomou parte muito activa, 
no posto de tenente da 6.º companhia do bata- 
lhão academico, que se organisara em Coimbra. 
Assistiu á defeza do sitio do Castello e 4 do 
aquartelamento dos voluntarios academicos. Por 
este motivo foi o dr. Ferreira Pestana aceusado 
pelo partido absoluto como um dos mais terriveis 
criminosos, e recebendo ordem de prisão foi con- 
duzido para a Relação do Porto, onde soffreu 
muitos insultos c privações, Niuguem ignora como 
n'aquella epoca eram tratados os presos politicos; 
só o titulo de malhado equivalia quasi a uma 
sentença de morte, Portanto o dr. Ferreira Pes- 
tana, assim como todos os sens companheiros de 
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prisão, receavam a cada momento um desenlace 
fatal, esperaudo que os juizes os julgassem e sen- 
tenciassem pelo grande erime de ser liberal. D, 
Mathilde Pestana, a esposa inconsclavel do po- 
bre encareerado, tinha os mesmos reeeios, e com 
toda a energia e coragem proprias d'uma heroi- 
na, dirigiu-se a Lisboa, ao paço, à infanta D. 
Maria d'Assumpção, a irmã mais dileeta do in- 
fante D. i a quem clle mais attendia © 
respeitava, pedindo-lhe protecção e elemeneia. 
Procurou as autoridades; voltando ao Porto 
apresentou-se aos juizes, c empregou todos os 
meios honrosos e humildes, para interceder pela 
liberdade de seu marido,ou ao menos para o livrar 





José Ferrelra Pestana 


da morte. Apezar de receber alguns insultos da 


| parte de pessoas menos convenientes, D. Mathil- 


de Pestana não desanimou, e foi talvez devido 
aos seus esforços e ás snas lagrimas que o dr. 
Ferreira Pestana conseguiu escapar å pena de 
morte, obtendo a sentença, lavrada em 9 d'abril 
de 1829, ds sómente assistir na Praça Nova, 
como espectador, ao horroroso espeetaculo de vêr 
subir ao patibulo os amigos e companheiros de 
cantiveiro, partindo em seguida para Angola como 
degredado. Q dr. Vicente Esteves, no sen artigo 
biographico publicado nas Colonias Portuguezas, 
diz o seguinte: «Cumpriu a parte da sentença, 
vestido com a alva de condemnado, tendo a eor- 
da lançada ao pescoço c dando tres voltas á roda 
da forea. Não podendo encarar o martyrio que 
estavam soffrendo os seus infelizes companheiros, 
conservava-se com as palpebras cerradas, e n'es. 
sa occasião um monstro com figura humana que 
estava proximo d'elle, deu-lhe uma bofetada,- 
obrigando-o a abrir os olhos e a olhar para o ca- 
dafalso.» Depois de assistir ao supplicio dos iu- 
felizes condeinnados politicos, esteve ainda o dr. 
Pestana por algum tempo retido na Relação do 
Porto, até que veiu para Lisboa n'um hiate car- 
regado com sal, onde soffreu muito mau tratamen- 
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to e pessima alimentação. Chegando à barra, já 
muito falto de forças, morto de fome e de sêde, 
foi mettido n'uma prisão em Purto Franco, à 
Junqueira;d'ahi seguiu no dia immediato,a pé, pa- 
ra a Torre de S, Julião, onde chegou a ? de no- 
vembro de 1829, e embarcou dias depois para” 
Loanda na charrua Maria Cardoso, acompanha- 
do da sua dedicada esposa. Esteve em Africa um 
anno, no fim do qual, de accôrdo com outros 
degredados politicos, conseguiu fugir para o 
Brazil e mais os companheiros, para o que con- 
tratou oceultamente por 3:0008000 de réis as pas- 
sagens com o capitão da galera Maria Izabel. 
O embarque realisou-sc cautelosamente de noite, 
estando o navio ao largo. Chegando ao Rio de Ja- 
neiro a 7 de janeiro de 1831, era forçoso pagar 
ao capitão; o dinheiro, porém, não chegava, e os 
fugitivos viram-se em scrios embaraços. A colo- 
nia portugueza, estabelecida no Brazil, porém, 
protegeu-os, dando-lhes os mcios precisos para 
cumprirem o ajuste que tinham feito com o ca- 
pitão da galera. No Rio de Janeiro encontrou o 
dr. Ferreira Pestana muita protecção dc amigos 
e parentes, tambem cmigrados politicos; mas uão 
lhe soffrendo o seu caracter independente utili- 
sar-sc por muito tempo dos serviços que lhe pres 

tavam, resolveu procurar no tiabalho os meios 
de acudir ás urgencias necessidades da vida. 
Estabeleceu então um collegio, onde se tornou 
tão conhecido e considerado pclo talento e capa- 
cidade, que dentro em pouco pôde attrahir enor- 
me afluencia de alumnos. Ali permaneceu até 
ao momento em que o partido constitucional se 
restabeleceu em Portugal. Tão depressa teve es- 
ta agradavel noticia partiu para Lisboa, onde 
chegou em 1834. Começou então nova vida para 
o dr. Ferreira Pestaua. AtUniversidade de Coim- 
bra logo o propoz para lente de Mathematica, 
logar de que recebeu a nomeação em 14 de ju- 
lho de 1834. Foi deputado em successivas legis- 
laturas, assumindo muitas vezes a presidencia da 
camara, e nomeado governador civil de Leiria, 
Villa Real e Coimbra, demittindo-se d'este ulti- 
mo districto em 1836 por causa da revolução dc 
setembro. Em 1841 teve a promoção de 1.º tenen- 
te d'artilharia; em 9 de fevereiro de 1814 a de 
capitão, sem prejuizo dos ofliciaes mais antigos, 
por causa da sua nomcação de governador geral 
da India. Em 9 de junho dc 1841 tomou conta da 
pasta da marinha, no ministerio presidido por 
Joaquim Antonio de Aguiar, pedindo a sua exo- 
neração em 7 de fevereiro de 1842 por não con- 
cordar com o movimento revolucionario do Porto 
de 27 de janeiro d'esse anno. A 20 de janeiro de 
1844 foi nomeado governador geral da India, e 
partindo logo para Gôa, tomou posse do governo 
a 22 de maio. O seu governo foi dos mais provei- 
tosos para aquelles estados, pela magnifica admi - 
nistração que fez, e pela sua nunca desmentida 
rectidão e justiça. Regressando a Lisboa no 
principio de 1851, sendo o marechal Saldanha 
presidente do conselho de ministros, o dr. Fer- 
reira Pestana encarregou-se da pasta do reino, 
que dirigiu desde a data do decreto, 22 de maio, 
até 7 de julho, pedindo a demissão juntamente 
com outros collegas, por divergencias politicas. 
Em 30 de setembro de 1851 foi nomeado major 
graduado, passando a effeetivo em 15 de julho de 
1863; em 9 de feverciro de 1865 subiu ao posto de 
tguente-coronel, passando a coronel em 7 de 
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dezembro, tambem sem prejuizo dos olliciacs 
mais antigos por estar em commissão na Índia. 
Organisaudo-sc o conselho ultramarino em 23 de 
setembro de 1851, foi nomcado vogal, e assumiu 
a vice-presidencia desde 21 de outubro seguinte, 
ficando sempre pertencendo no conselho, mesmo 
quando este se modificou em junta consultiva do 
ultramar. Por decreto de 13 de novembro de 1857, 
recebeu a nomeação de provedor dos recolhimen- 
tos de Lisboa, logar de maxima confiança e de 
grande responsabilidade. Este cargo foi exercido 
com a mais incansavel actividade e iutelligen- 
cia, fazendo o dr. Ferreira Pestana diversos e 
utilissimos melhoramentos, estabcleeendo enfer- 
marias, procurando professoras competentemente 
habilitadas, ete. Em 18 d'agosto de 1864 foi no- 
vamente nomeado governador geral da India. 
substituindo o general conde de Torres Novas, 
sendo por este motivo exoncrado do cargo de 
provedor em 12 de novembro d'aquelle mesmo 
anno, e partiu para a India em 24 de dezembro 
seguinte. Os indiavos, sabendo quem era o novo 
governador, exultaram de alegria pelas gratas 
recordacões que do seu primeiro governo Ferrcira 
Pestana deixára. Sem violeucia, mas com pru- 
dencia e persuasão conseguiu supprimir entre a 
população gentilica alguns costumes barbaros fi- 
lhos das suas crenças religiosas. Melhorou quan - 
to possivel a instrucção nas escolas, incluindo as 
superiores que lhe mereceram toda a solicitude, 
e para não descurar os beneficios materiaes dos 
seus governados, deu o maior impulso ao deca- 
dente commercio de Gôa, coadjuvando por todos 
os meios ao seu alcance a Companhia Commercial 
de Nova Gôa. Os resultados d'esta empresa por 
elle protegida, fôram os mais satisfatorios para o 
commercio, e quando o dr. Ferreira Pestana se 
retirou para à Europa, a referida companhia dis- 
tinguiu-o com uma medalha de ouro. Foi no go- 
verno “do conselheiro Ferreira Pestana que se 
deu o assassinio do governador Ferreira do Ama- 
ral, pae do actual er.conselheiro Ferreira do Ama- 
ral, e ás rapidas e energicas providencias que 
sob a sua responsabilidade deu, sejdeve o não ter 
tomado maiores proporções e mais funestas con- 
sequencias aquella revolta da população chineza. 
Preparou logo uma expedição militar que fez em- 
barcar com abundantes munições de guerra, a 
bordo d'um vapor que mandou fretar a Bombaim, 
e quando a população européa de Macau, atter- 
rada pela attitude hostil da população chineza, 
calculava ainda longe o soecorro que reclamava 
do governo, chegou o auxilio enviado pelo gover- 
nador Pestana que encheu de confiança a popu- 
lação e restabeleceu a ordem. Kegressando á 
Europa em 1810, por ter acabado o seu segundo 
governo na India, partiu para a ilha da Madei- 
ra, onde se demorou por algum tempo, voltando 
depois a Lisboa bastante doente. Em 1875 reee- 
beu a reforma no posto de geueral de brigada. 
Em 1t de maio de 1883 teve o gravissimo dcs- 
gosto de perder sua mulher, que tão desvelada 
companheira havia sido na ealamitosa epoca do 
seu infortunio. Pouco tempo depois fallecia tam- 
bem na avauçada edade de 99 annos. O dr. José 
Ferreira Pestaua foi eleito par do reino em 1-62; 
agraciado com a carta dc consclheiro de estado 
em 17 d'agosto de 1841; com a cominenda da or- 
dem de Nossa Senhora da Conceição de Villa Yi- 
çosa em 6 de março de 1844; com o grau de ca- 
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valleiro da ordem de 8. Bento de Aviz em 16 de 
outubro de 1845, e com a gran-cruz da mesma 
ordem cm 27 de janeiro de 1865, na qual já era 
commendador. A Republica franceza havia-o 
agraciado em 30 de janeiro de 1852 com o grau 
de grande ollicial da Legião de honra Em 7 de 
março de 1870, na sua volta da India, fôra-lhe 
concedido o titulo de visconde de Nova Gôa, que 
elle não quiz acceitar. 

Pestana Pov. na freg. de S. Romão, de Arões, 
conc, de Fafe, distr. de Braga. 

Pestana da Silva (Manuel Duarte Guima - 
rães). Engenueiro civil. N. no Porto a 1 de se. 
tembro de 1819. Tem o curso de engenharia da 
Academia Polytechnica do Porto: Membro muito 
considerado na classe commercial, pertenceu aos 
corpos gerentes da Associação Commercial Por- 
tucuse, Liga dos Lavra lores do Douro, cte. E' 
director da Real Associação vinicola do norte de 
Portugal, e tanto em reuniões, em comicios, ccmo 


na imprensa, tem defendido calorosamente os in- | 


teresses dos lavradores do Douro, apresentando 
alvitres para melhorar as condições d'aquella 
provincia arruinada pelo phylloxera e outras 
enfermidades da videira Em 1901 acompanhou 
o principe D. Miguel Maximiliano, filho de D. 
Miguel 1I, na visita que incognitamente fez ao 
Porto, assistindo ao jautar que o neto do rei 
proscripto offereceu a alguns amigos no Grande 
Hotel, onde se hospedou. Muito intelligente e 
trabalhador, «» falando com grande facilidade e 
brilho, tem-se salicutado nas discussões travadas 
em assembléas geraes dc bancos e companhias e 
na defeza dos interesses da agricultura nacional. 
Em 1906 foi eleito deputado pelo circulo de Vian- 
na do Castello, apresentado pelo partido nacio- 
nalista, a que pertence, 

Pestanas. Pov. na freg de S. Pelagio, de Sé- 
bal Grande, conc. de Condeixa-a-Nova, distr. de 
Coimbra. É 

Peste. V Epidemia. 

Peste. Pov. ua freg. de N. S.* da Conccição, 
de Vermoil, cone. de Pombal, distr. de Leiria. 

Petada, Povoações nas freguezias: S. Pedro 
de Teixeira, cone. de Baião, distr. do Porto. || 
N. 5.* da Graça, de Moncarapacho, cone. de Olhão, 
distr. de Faro. 

Pé-Terra. Pequena mocda de ouro, do tempo 
d'el-rei D. Fernando I, que valia 6 libras, que, 
sendo de 36 réis, vinha a ser 21n réis. V. Dobra, 

Petimão. Povoações nas freguezias: S Pedro, 
de Alvite, conc. de Cabeceiras de Basto, distr. de 
Braga. || S. Clumente, de Basto, cone. de Celori- 
co de Basto, do mesmo districto. 

Petintal. Carpinteiro da iibeira, calafate, 
constructor naval. No foral que D. Froila Ermi- 
gues deu aos moradores de Villa Franca de Xira, 
no seculo xur diz: Huum petintal, e dous spitalei 
ros, e dous ploeiros, mando que hajum fôro de ca- 
ualleiro. Depois petintal cra mais propriamente 
official de marinha, segundo se collige de varios 
documentos dos seculos xv e xvr. 

Petlsquelra. Aldeia, na prov. de Tras-os-Mou- 
tes, cone. e distr. de Bragança, cujo orago é S 
Lourenço. O reitor da freg. de Rabal, apresenta- 
va o cura, que tinha 35000 réis e o pé d'altar. 
Esta freg. foi supprimida no fim do seculo xvin, 
e unida á de Rabal, d'onde tinha sido desmem- 
brada. || Povoações nas freguezias: N. S.º d'As- 
sumpção, de Deilão, cone. e distr. de Bragança. 
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|| 5. Pedro, de Ferreiros de Teudacs, conce. de 
Sinfães, distr. de Vizeu. 

Peto. Pov. na freg. de Santa Lcocadia, de 
Briteiros, conc. de Guimarães, distr. dc Braga. 

Petu. Rio de Bissau, Africa Occidental. 

* Péva. Pov.e freg de N. S.» Assumpção, da 
prov. da Beira Alta, conc. e com. de Moimenta 
da Beira, distr. de Vizeu, bisp. de Lamego; 216 
fog. e 88h hab. Tem esc. do sexo masc. e correio 
com serviço de posta rural. Dista da séde do 
cone. 11 k. e está situada na estrada de Moimen- 
ta a Fragoas a 1 k. da margem direita do rio 
Paiva. O abbade de S. Miguel, de Pera, apre- 
sentava o cura, que tinha 64000 réis de congrua 
e o pé d'altar. A pov. pertence á 2.º div. mil. e 
ao distr. de recrut. c res. n.º 9, coma séde em 
Lamego. || Pov. e freg. de Santa Maria Magdale- 
na, da prov. da Beira Baixa, conc. e com d'Almei- 
da, distr. e bispo da Guarda; 107 fog. e 417 bab. 
Tem esc. do sexo fem. e corrcio com serviço de 
posta rural. A pov. dista 10 k. da séde do conce. e 
está situada a 2 k. da margem direita da ribeira 
das Cabras. O vigario de S. Vicente, de Castello 
Mendo, apresentava o cura, que tinha 68200 réis 
de congrua e o pé d'altar. Esta freguezia perten- 
cia ao antigo cone. de Castello Mendo, que foi 
supprimido, e incorporado no de Sabugal. Em 
dezembro de, 1870 passou para o conc. de Almci- 
da. A pov. pertence á 2.º div. mil. e ao distr. de 
recrut. e res. n.º 12, com a séde em Traucoso. 

Pevaleca Pov. do conc. de S. Salvador do Con- 
go, na Cataracta do Quisulo, distr. do Congo, 
prov. de Angola, Africa Occidental. 

Pevello. Pov. na freguezia de Santa Marinha, 
de Real, cone. de Castello de Paiva, distr. de 
Aveiro. 

Pevidal. Povoações uas freguezias: S. Cosme, 
de S. Cosme de Gondomar, conc. de Gondomar, 
distr. do Porto. || S. Pedro de France, conc. e 
distr. de Vizeu. | Santa Maria, de Meiucdo, conc. 
de Louzada, distr. do Porto. 

Pevidem. Pov. na freg. de S. Jorge, de Selho, 
conc. de Guimarães, distr. de Braga. Tem est. 
postal. 

Pexeligaes. Pov. na freg. de N. S.º de Belem, 
de Rio de Moiro, coue. de Cintra, distr. de Lis- 
boa. 

Pexins. Pov. na freg. do Salvador do Mundo, 
de Almoster, cone. de Alvatazere, distr. de Lei- 
ria. 

Pezagno (Manuel). Pae de Lançarote Pessa- 
nha. Era genovez, e foi coutratado por el-rei D. 
Diniz para commandar os navios que se empre- 
gavam em expedições commerciaes quando não 
eram precisos ao serviço do rei. O monarcha 
den lhe importantes bens de raiz, entre os quaes 
um bairro inteiro de Lisboa, que até muito tarde 
foi couhecido pelo nome de bairro do almirante. 
Além d'isso recebia a quinta parte de todas as 
prezas que fizesse cm tempo de guerra. À pri- 
meira expedição guerreira que realisou, em 1399, 
resultou pouzo afortunada. Fazendo-se ao mar 
com uma esquadra, abordou Á costa da Andaiu- 
zia, e quando regressava, encontrou se nas altu- 
ras do cab de S. Vicente com a esquadra cas- 
telhana commandada pelo almirante Tenorio. Tra- 
vando-se combate, Pezaguo foi vencido e levado 
como prisioneiro para Sevilha. Esta affronta ma- 
gooa profundamente o genovez que, mais tarde, 
afirmou o seu resentimento quando se tratou de 
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auxiliar a csquadra castelhana contra os arabes 
por occasião da alliança de que resultou a bata- 
lha do Salado. Aproveitando a permissão que ti- 
nha de empregar as galés d'cl rei em expedições 
commerciaes, parece que Pezagno e uns capitães 
que o acompauhavam, descobriram, no tempo de 
D. Affonso IV, a Madeira c os Açõres, como pa- 
rece indubitavelmente provado, diz um chronista, 
por documentos « argumentos que tornam quasi 
incontestavel que estes differentes archipelagos 
fôram descobertos por genovezes ao serviço Ce 
Portugal. Succedeu-lhe no cargo e nos bens seu 
filho Liançarote Pessanha V. este nome. 

Pezerat (Pedro José). Engenheiro francez, 
que veiu para Portugal em 1810, pouco mais ou 
menos. N. nos principios do seculo xix e fal. em 
Lisboa em 1864. Foi engenheiro da camara mu- 
nicipal de Lisboa, e professor de desenho na Es- 
cola Polytechniza. Escreveu: Memoria addicional 
á proposta feita por Francisco Martin sobre o 
abastecimento de aguas da cidade de Lisboa; tem 
a data de 21 de julho de 18141; e no fim, Lishoa, 
1317; Dados e estudos para um projecto de abas- 
tecimento de aguas, e sua distribuição em Lisboa, 
mandados confeccionar e publicar pela camara 
municipal da mesma cidade, Lishoa, 185 +; acom- 
panhados de 5 mappas e tres estampas lythogra- 
phadas, s ndo uma d'estas a Planta da distribui- 
ção das uguas em Lisboa. 

Pezo. Y. Peso. 

Pharol. Torre ou qualquer outra construcção 
elevada, ao pé do mar, em cuja parte superior ha 
um facho em fóco luminoso para ser avistado de 
longe pelos navegantes e lhes indicar a paragem, 
a entrada do porto, ou os escolhos, rochedos, ete , 
da costa. || Phurol de eclipses, pharol para illumi- 
nação de costas e baixios, disposto de modo que 
os diferentes sectores do horizonte são alumia- 
dos e ficam em trevas, alternada e successiva- 
mente. Lampeão da popa do navio, ou o que se 
colloca na gavea do mastaréo da Gata para indi 
car o logar em que navega ou está fundeado. O 
uso dos fogos permanentes accesos no cimo das 
torres para guiar os navegantes nas passagens 
dilliceis ou ua entrada dos portos, parece con- 
temporanco das primeiras empresas da grande 
navegação maritima Os navegadores da Odysséa 
guiaram-se por togos accesos nos promontorios. 
Desde o seculo 1x existe um pharol no cabo. Si- 
geu. Outros appareecram posteriormente na Gre- 
cia, no Pireu e nas principaes bahias. Pelos 
annos 210 autes da vinda de Christo, mandou 
Ptolomeu Philadelpho construir o famosissimo 
Pharol de Alexandria, que foi classificado como 
uma das sete maravilhas do mundo. Por muito 
tempo fôram os pharoes illuminados por fogos de 
lenha ou de carvão, por archotes de resina in- 
flammados ou por lampadas grosseiras. A inven- 
ção das lampadas de dupla corrente d'ar por Ar 
gaut, foi um grande progresso. Em 1-29 Fresnel 
imaginou o syetema dos reflectores parabolicos 
e das lampadas de degraus, e em 1865 fôram fei- 
tos em França, com os pharoes de La Iléve, os 
primeiros ensaios de illuminação dos pharoes pc- 
la electricidade. Todos os pharoes se compõem 
d'um apparelho productor de luz chamado optica 
do fogo, que é, para os fogos importantes, encer- 
rado numa caixa de vidro, a lanterna, collocada 
na parte superior d'uma construcção de pedra, 
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tuantes ou para os barcos pharoes. Em Portugal 
temos hoje os seguintes: Pharol da Insua em Ca- 
minha; Pharoes em Vianna do Castello; em Es- 
pozende; Pharoes da Povoa de Varzim; Pharol 
de Leixões, no Porto; de Nossa Senhora da Luz, 
na foz do Douro; de Felgueiras, de Aveiro, 
d'ancora, do Cabo Mondego, em Buarcos; da Fi- 
gueira da Foz, da Nazareth, de S. Martinho do 
Porto; da Berlenga (Grande, em trente do Cabo 
Carvoeiro; Pharol do Cabo Carvoeiro, em Peni- 
che; Pharol de Peniche e Zagueiro; da Ericeira, 
Cabo da Roca, em Collares; da Guia, de Santa 
Martha e Oitavos, Castaes (V. este nome); de 
Caclhias, do Cabe Razo, de S. Julião da Barra, do 
Mirante, em Caxias; de Porto Covo, em Oeiras; 
de Belem, da Torre do Bugio, do Cabo do Espi- 
chel, do Outão, do Forte de Cavallo, de Cezim- 
bra, do Cabo de Sines, cm Sines; de Montedor, uo 
Minho (V. este nome); de Milfontes, do Cabo de 
S. Vicente, em Sagres; da Ponta do Altar, d'Al- 
bufeira, de Santa Maria, da Ilha da Culatra, do 
Ancão, do Cubo de Santa Maria, em Olhão; da 
Fuzeta, de Cacella, de Medo Alto, em Villa 
Real de Santo Antouio; da Barra de Portimão. 
Na ilha de Santa Maria: Pharol de Malmerendo; 
ilha S. Miguel: Pharol da Ponta do Arnel, em 
Nordeste; Porto Artificial, da Ponta da Ferra- 
ria. Ilha Terceira: Pharol do Monte Brazil. Ilha 
de S: Jorge: Pharol das Velas. Ilha do Fayal: 
Pharol dos Capellinhos. Ilha Graciosa: Pharol do 
Fortim. ilha das Flôres: Pharol do Porto Velho 
de Santa Cruz. Ilha do Pico: Pharol da Magda. 
lena. Ilha da Madeira: Pharol do Ilhêo, no Fun- 
chal; da Ponta de S. Lourenço, em Santa Cruz; 
Pharol do Ilhés de Cima, na ilha do Porto Santo. 
A primeira noticia relativa á illuminação da cos- 
ta de Portugal é de 1515, parecendo ter sido D. 
Fernando CORO bispo do Algarve, quem 
mandou estabelecer o primeiro pharol, n'uma tor- 
re que fez construir no convento de S. Vicente, 
no cabo do mesmo nome, «compadecido da muita 
necessidade que d'elle tinham os navegantes e 
poderem com aquella luz, ter aviso em tempo de 
tempestade e se fazerem ao largo, desviaudo-se 
do perigo » Começou-se a fazer a torre em 1515, 
sendo occupado o convento em 1516 pelos monges, 
os quaes mais tarde se refugiaram na torre, que 
era uma especie de terraço sobre quatro pedras 
de alvenaria, quando os hereges lutheranos se 
quizeram apoderar do Sacramento e das reli- 
quias de S. Vicente. Esse pharol foi arrasado por 
Franciico Drake em 1587, e restaurado por um 
dos Filippes em 1606. O segundo pharol foi o da 
Guia, estabelecido em 1537 pela irmandade de 
Nossa Senhora, e tinha quatro ou cinco luzes, que 
alcançavam 19 leguas, e se aecendia durante as 
noites de 8 mezes, no que a irmandade gastava 
uma pipa de azeite O tereeiro pharol foi o que 
a irmandade de Nossa Senhora da Luz estabele- 
ceu proximo do Porto, cm 1680. O do Cabo Es- 
pichel, que sc não sabe quando foi estabelecido, 
foi tambem obra da irmandade de Nossa Senho- 
ra do Cabo. Em 1 de fevereiro de 1758, publicou 
o marquez de Pombal um alvará mandando es- 
tabclecer pharoes na Guia (pois já não existia o 
primitivo), nas Berlengas, em S. Julião da Barra 
em Vianna e no Porto, O pharol do cabo da Roca 
foi construido em 1772, bem como o da Arrabida, 
depois mudado para a torre do Outão; os do Bu- 


ferro, ou d'um mastro de ferro para os fogos fluc- ' gie e de S. Julião, em i775; e os dos cabos Es- 
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pichel e Carvociro em 1190. Em 1341 fez-se o da 
Berlenga Grande, que foi chamado do duque de 
Bragança; em 1847 o pharolim da torre de Be- 
lem; em 1851, o pbarol do Cabo de Santa Maria 
Em 1354 mandou-se estudar o local para o pha- 
rol do Cabo Mondego; e em 1855 deferiu-se a pre- 
tenção da irmandade de Nossa Senhora da As- 
sumpção, da Povoa do Varzim, para um pharolim 
n'aquelle porto. Quanto ás colonias, o allumia- 
mento das ilhas de Cabo Verde é mais systema- 
tisado e talves mais completo, o das ilhas dos 
Açõres, póde considerar-se suficiente, o das ilhas 
de S. Thomé c Prineipe, da Guiné, da India Por- 
tugueza, de Macau, a de Timor —devendo lem- 
brar que fôram os portugurzes que accenderam 
o primeiro pharol construido nos mares da China, 
o de Nossa Senhora da Guia de Macau (1865), 
—e é notavel o systema geral de pharolagem em 
todo o extenso litoral de Angola e de Moçambi- 








Cascaes— Pharo) da Guia 


que —de Mossamedes a Cabinda, de Lourenço 
Marques a Cabo Deigado. Sobre a costa de Mo- 
gambique publicou-se cm 1904 um notavel rotei- 
ro devido aos estudos do sr. Leotte Rego, que 6, 
no assumpto, o mais completo possivel. Não é 
possivel reproduzir n'este artigo a descripção de 


alguns dos principaes pharoes das colonias por-- 


tnguczas c expôr o systema combinado de allu- 
miamento dos seus principaes portos, como por 
exemplo o de Lourenço Marques com os pharoces 
da Ponta Vermelha. Catembe, Inhaea e Coek- 
burn, este ultimo construido sobre pilares de 
ferro, com fundações systema Mitchell, de luz fi- 
xa, branca, visivel a 10 milhas em todo o hori- 
sonte, estando a luz 13,70 acima do maximo prea- 
mar. Além do livro, já citado, do sr Leotte Re- 
go, existem ácérea do archipelago de Cabo Ver- 
de os trabalhos de outro official de marinha sr. 
Senna Barcellos, sobre os territorios de Manica 
e Sofala a monographia publicada pela Compa- 
nhia de Moçambique para o Congresso Colonial 
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de Lisboa, a memoria do sr. Ernesto de Vascon- 
concellos adeante referida ácêrea dos pharoes 
nas colonias portuguezas (Exposição de Dat 
outra memoria do Congresso Colonial de Lisboa, 
a colleeção de albuns e photograpbias do minis- 
terio da marinha e colonias, etc., afóra relato- 
rios especiaes, que existem nos archivos do mi- 
uisterio, quer na marinha quer no ultramar. Nas 
publicações officiaes e estrangeiras é frequente 
encoutrarem noticias sobre as condições dos por- 
tos portuguezes, comprehendendo os das colonias. 
Por todos estes documentos se põe em evidencia 
a parte aetiva que a administração colonial tem 
tido na obra do allumiamento das costas das nos- 
sas possessões d'além-mar. Desde 1864 até 1906 
é facil reconhecer que tendo-se começado pela 
India (1864), estabelecido o primeiro pharol dos 
mares da China (1865), se assegurou a illumina- 
ção da costa occidental do continente africano 
(1980-1903), da eosta oriental (1373.1905), de Ca- 
bo Verde (1881-1902), S. Thomé e Principe 
(1881-1902), da Guiné (1903), de Timor (1895- 
1504). Começou-se ha pouco a tratar do allumia- 
mento da bahia do Lobito, testa do novo cami- 
nho de ferro da penetração da costa oceidendal, 
onde deve estar montado um pharol. Como nota 
fica escripto que o primeiro porto portuguez ou- 
de foi experimentado o systema de boias illumi- 
nadas Pinteh foi de Lourenço Marques (1887; 
que houve dificuldade em manter por causa das 
condições do mar. Em 1904 existia na restiuga 
da Ponta-Vermelha uma boia luminosa, (inieia- 
tiva do capitão-tenente da marinha sr. Calvo da 
Silva). || Bibliographia: Les phares des colontes 


| portugaises, por Ernesto de Vasconcellos, Lisboa, 


1900; Chronica das coionias (LXXXVII) no Dia- 
rio de Noticias. por Augusto Ribeiro, Lisboa, 
27-V111-1906; Regulamento dos pharoes, no Dia- 
rio do Governo, n.º 278, de novembro de 1895; 
Memoria sobre a iluminação das costas mariti - 
mas, por Castanheira das Neves, 1906. Decreto 
de 13 de agosto de 1902 sobre pharocs nas colo- 
uias. 

Pharoleiro. O que está de guarda ou trata 
d'um pharol. 

Pharolim. Um pequeno pbarol. 

Phenicios. Não se sabe exactamente 0 anno 
cm que estes antigos povos invadiram pela pri- 
meira vez a Lusitania. Suppõe se com algum fun- 
damento, que foi pelos annos 954 antes da vinda 
de Christo, 201 antes da fundação de Roma. Já 
então o Atlantico, ou o Mediterraneo, ou uma con- 
vulsão plutonica, havia anniquilado as famosas 
Columnas de Hercules, communicando aquelles 
dois mares, pela tormação do Estreito da Gibral- 
tar. Os sidonios e os tyrios (phenicios) eram n'es- 
ses tempos remotissimos, os mais peritos navega- 
dores do mundo ; mas, ainda assim, faltos de ins- 
trumentos mathematicos ; não existindo ainda as 
cartas hydrographicas, e consistindo essencial- 
mente nos remos a força da locomoção dos seus 
navios, faziam as suas viagens å vista de terra. 
No intuito de explorarem as diversas regiões da 
Europa, atravessaram o mar Jonico e o Medi- 
tcrraneo, abordando ás costas da Betiea (Anda- 
luzia) onde sc pretende que fundaram a cidade 
de Carthagena, o lançaram os alicerces da cida- 
de de Cadiz, que foi o seu principal emporio com- 
me cial. Costeando na direcção do N, percorreram 
as costas da Lusitania,desde o Guadiana até aoMi- 
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te paiz, levaram á sua patria as primicias do ouro 


e prata da Lusitania, e tão esplendida relação fi- | 


zeram do nosso paiz, 
muitos dos seus patricios, que em breve arma- 
ram navios para nos explorarem. Diz-se que os 
ferros dos arados lusitanos, e todos os seus ins- 
trumentos agricolas, eram então construidos de 
ouro ou de prata. Os descobridores, como eram 
em numcro diminuto, vieram como mercadores e 
amigos, porém, com as subsequeutes invasões, 
operadas em maior fôrça numerica, fôram pouco 
a pouco tomando o papel de conquistadores. Os 
lusitanos, ligados com os outros povos do littoral 
da Peninsula, lhe fizeram guerra; mas, já por tra 
tados, já por victorias, os phenicios se fôram ar- 
raigando nas Hespanhas, a ponto de, 332 annos 
depois do seu primeiro desembarque, isto é, no 
anuo 6 2 antes da vinda de Christo, se acharam 
em estado de mandar uma poderosa esquadra em 
auxilio da cidade de Tyro, que então o legenda- 
rio Nabucodouosor, rei de Babylonia (Assyria) 
cercava com grande exercito. Y assedio durou 26 
annos, mas no anno 596 autes de Christo, teve 
de render se a cidade, o Nabucodonosor, orgu- 
lhoso pela vietoria, tentou couquistar aos pheni- 
cios os seus dominios uas Hespanhas. Os lusita- 
nos, porém, auxiliaram os phenicios, e o rei da 
Babylonia teve de retirar para o Oriente. Outros 
phenicios haviam fundado na peninsula do golfo 
de Tunis, Africa, a famosa cidade de Carthago, 
que fizeram capital d'uma vasta republica. Os 
lusitanos, cançados de extorsões dos phenicios 
no seu litoral, se ligaram com os celtas e com os 
turdetanos, e fazeudo a guerra aos phenicios, os 
obrigaram a concentrar-se em Cadiz, no auno 
592 antes de Christo. D'aqui pediram auzilio aos 
carthaginezes, que, segundo a pratica de todas 
as nações protectoras, dupois de vencerem os bra- 
vos, mas indisciplinados lusitanos, subjugaram os 
protegidos, e lhes tomaram as suas povoações, Es- 
tabelecidos os carthaginezes nas costas da Betica 
e da Lusitania, trataram de fundar varias colo- 
uias, que pouco 'a pouco transformaram em cidades 
commerciaes, 591 anuos antes de Christo. O go- 
veroo de Carthago pretendeu apossar-se de toda 
a peninsula hispanica, para o que enviou uma es- 
quadra às nossas aguas, commandada por Mezer- 
bal, bravo e experimentado capitão da republica; 
mas os lusitanos e os seus alliados o derrotaram. 
Vendo que nada conseguiam pela guerra, muda- 
ram de tactica, e com blandicias, e sob grandes 
promessas de cordealidade, fôram paulatiuamen- 
te conquistando a amizade dos peninsulares, e 
radicando o seu poder nas Hespanhas. Em 504, 
autes de Christo, era Sapho governador da Lusi- 
tania e um dos melhores generacs de Carthago, 
e deixando este governo a seus dois primos, Ha- 
non e Efymilcon, marchou em soccorro de Cartha- 
go, ameaçada pelos romanos. Chegando Sapho a 
Carthago descreveu ao seuado as prodigiosas ri 
quezas da peninsula ibcrica, e a republica man- 
dou logo para cá o general Giscon com grandes 
fórças para a total conquista do paiz, e se o não 
dominaram completamente, conseguiram extor- 
quir lhe grandes riquezas. Em 471, antes de 
Christo, Annibal, irmão de Sapho, veiu como go 
vernador para a Lusitania, e soube pela sua mo- 
deração e pelo seu bom governo adquirir a ami- 
zade de povo, mas, dando-se uma guerra encarui- 
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que despertou a cobiça de | 
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vho. Maravilhados pelas immensas riquezas d'es- | cada entre os turdetanos audaluzes ce lusitanos, 


contra as extorsões dos delegados de Annibal, foi 
este em seu soccorro, porém os peninsulares der- 
rotaram os carthaginezes, e Annibal foi morto 
no campo da batalha. Os carthaginezes desenga- 
nados de dominarem a Lusitania pela guerra e 
pelo terror, renovaram as brilhantes promessas 
que tantas vezes haviam feito e quebrado ou il. 


' ludido, e os lusitanos aiuda d'esta vez cairam no 





laço; de modo que oito annos depois da morte do 
Annibal, estavam alliados com os iuvasores, e fô- 
ram em seu auxilio à Sicilia, contra os athenien- 
ses, agrigentinos e syracusanos. Assim continua- 
ram os carthaginezes goveruando a Lusitania, 
tendo por vezes guerra com os gregos e com os 
romanos, que por fim, no anno 200 antes de Chris 
to, se apossaram das Hespauhas, cessando então 
o dominio dos phenicios ou carthaginezes. 

Pharmaceutico. O que exerce a arte de plar- 
macia; boticario. No regimen absoluto estavam 
sujeitos os boticarios ao physico-mór do reino, 
que por seus delegados visitava as boticas, nas 
com tão elevadas propinas que o alvará de 30 de 
janeiro de 1811 reduziu a de cada visita a réis 
681409 réis. Os, boticarios tinham cartas de exa- 
me, que se registavam nas camaras dos conce- 
lhos. Boticarios não podiam scr cirurgiões (Alva- 
rá de 15 de novembro de 1623), porém as Orde- 
nações permittian que pudessem fazer mézinhas 
sem medico, ou cirurgião, se seguissem livros. 
(Ord. Liv. 5, tit. 83 § fm). 

Pharmacia. Arte que ensina a conhecer e a 
conservar as drogas e à preparar os remedics ou 
medicamentos. || Estabelecimento onde se pre- 
param ou veudem os medicameutos; botica. || Por 
lei de 19 de julho de 1902 foi creada a Escola de 
Pharmacia, comprehendeundo o seu curso as dis- 
ciplinas seguintes: Zº cadeira: Historia natural 
das drogas, posologia; 2.º cadeira: Pharmacia 
chimica, aualyses microscopicas e chimicas ap- 
plicadas á medicina ce à pharmacia; 3.º cadeira: 
Pharmacotechnia e csterilizações; 4.º cadeira: 
Analyses toxicologicas, chimica legal, alterações 
e falsificações de medicamentos e alimentos. 

Pharmacopéa. Livro que ensina a preparar 
os medicamentos. Pelo alvará de 7 de janeiro de 
179: fôram obrigados todos os boticarios a ter 
a Pharmacopéa Geral, adeante referida, sendo- 
lhes prohibido aviar as receitas por outra. À lci 
de 3 de setembro de 1627 mandou fazer de tres 
em tres annos o Regimento, devendo os medicos 
pôr nas receitas os preços dos remedios. O alva- 
rá de 3de março de 1795 obrigou os boticarios 
a terem um exemplar do Regimento. A lei de 13 
de março do 1656 prohibiu que se aviassem re- 
ceitas de medicos, ou cirurgiões, que uão fóssem 
escriptas em portuguez, uaturalmente por estar 
o reino já livre do dominio castelhano. || Biblio- 
graphia: A Pharmacopéa Geral para o reino e 
dominios de Portugal, publicada por ordem da rai- 
nha fidelissima D. Maria, tomo T; Elementos de 
Pharmacia, Lisboa, 1791]; Tomo II, Medicamen- 
tos simplices, preparados e compostos, Lisboa, 
1194. Deve-se este trabalho ao medico Francisco 
Tavares. Codigo Pharmaceutico Lusitano, ou tra- 
tado de Pharmaconomia, no qual se explicam as 
regras € preceitos com que se escolhem, conservam e 
preparam os medicamentos, e se apresentam as vir- 
tudes usos, e dóses das formulas pharmaceuticas,por 
Agostinho Albano da Silveira Pinto, Porto. 1842; 
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Pharmacographia do Codigo Pharmaceutico Tiu- 
sitano, pelo mesmo autor, 1838; Pharmacopéa 
portugueza, de 1876, feita e publicada por uma 
commissão especial nomeada pelo governo e de 
que fizeram parte os medicos Bernardino À. Go- 
mes (presidente), J. T. de Sousa Martins (rela- 
tor), Cunha Vianna c May Figueira; os lentes de 
chimiea Agostinho Vicente Lourenço e Antonio 
Augusto de Aguiar; os professores de pharmacia 
Vos Tedeschi e Claudino J. V.Leitão; os pharma- 
ceuticos de Lisboa Izidoro da Costa Azevedo e 
Joaquim Urbano da Veiga; eo lente de vetcrina- 
ria Pedro José da Silva. São de Luiz Viceute 
Fortuna, e publicados no Porto, entre 1851 e 
1450, os seguintes manuscriptos: Juizo critico 
sobre o regimento dos preços dos medicamentos com 
reflexões em que se prova a sua inutilidade e con- 
sequencia; Parecer ácêrca da reforma pharmaceu- 
tica, oferecido aos seus collegas e amigos; Refor- 
ma pharmaceutica ou a pharmacia emancipada, 
oferecido à Sociedade Pharmaceutica Lusitana. 

Physico. Titulo que autigamente se dava aos 
medicos e cirnrgiões. Fôram physicos notaveis: 
Mestre Burgalcz, o primeiro medico nomeado 
para o hospital de Todos os Santos, em Lisboa, 
quando D. João II o fundon em 15 de maio de 
1492; dr. Antonio de Souto; Mestre Gil; Gaspar 
Ribeiro; Rodrigo Rebello; Mestre Jorge, que 
succedeu a Burgalez; Jeronymo Bonacho, c mui- 
tos outros, todos do seculo xvr. Pelas Ordenações, 
liv. I, tit. 58, § 33 os physicos ou medicos 
que curavam sem ter carta, ou provisão, eram 
emprazados para se apresentar na côrte ante o 
physico-mór, para se livrar da culpa. Eram obri- 
gados a mostrar as suas cartas ao corregedor da 
comarca (Liv. I, tit. 53 $ 3º). As cartas de exa- 
minação eram registadas nas camaras. V. (Indice 
e Summarios da camara municipal de Coim- 
bra. || Bibliographia: Além dos estudos especiaes 
dos drs. Maximiano de Lemos e de Sousa Viter- 
bo, pódem indicar-se: Nobiliarchia medica, noti- 
cia dos medicos e cirurgiões da real camara, dos 
physicos-móres e cirurgides-móres do reino, arma- 
da, exercito e ultramarinos, cte., por Francisco 
Antonio Martins Bastos, Lisboa, 1858; Memorias 
biographicas dos medicos e cirurgiões portuguezes 
que, no presente seculo, se teem feito conhecidos por 
seus escriptos, pelo dr. Francisco Antonio Rodri- 
gues de Gusmão, Lisboa, 1358; Contribuições pa- 
raa historia das sciencias medicas em Portugal; 
O hospital de Todos os Santos, hoje denominado 
de S. José, por Alfredo Luiz Lopes Lisboa, 
1890. 

Phosphoros. À origem do desenvolvimento do 
calor e do lume pretendem alguns escripto- 
res, pbysicos distinctos, que: «foi por uma acção 
me cauica que o fogo se produziu artificialmente 
à superficie da terra; foi friccionando dois fra- 
gmentos de madeira um eontra o outro que Pro- 
metheu conseguiu inflammnal-os. E’ com víteito, 
com o nome de pramantha que em diversas lin- 
guas do Oriente se designa o instrumento de que 
servem os selvagens para accender o lume. Se- 
gundo alguns criticos, o nome de pramantha, ou 
prometheu, seria quelle pelo qual se designava 
o lomem cucarregado de aceender o fogo. Seja 
como fôr, o pramantlia dos selvagens tem recebi- 
do não poucas moditficaçõesv. (F. Fonseca Benc- 
vides==0 Fogo). O antigo mcio de fazer lume, por 
meio da isca e da pederncira pereutido pelo fu- 
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sil de aço, é devido a que, quando sc colloca a 


isca sobre a pederneira e batemos sobre esta com 
o fusil, o choque arranca particulas do aço des- 
envolvendo-se tanto calor que estas particulas 
se inflammam ardendo no ar e as faiscas cahin- 
do sobre a isea commuuicam-lhe o fogo. Este é 
o meio de obter lume que precedeu os actuaes 
palitos phosphoricos ou simplesmente phospho- 
ros. Os antigos phosphoros eram simples pedaci- 
nhos de pau em que uma das extremidades era 
coberta por meio d'immersão em cnxofre: não 
produziam por si proprios o fogo, porque só se 
podiam inflammar pondo-os cm contacto com um 
corpo já em ignição. Os modernos phosphoros, ou 
phosphoros chimicos datam do começo do seculo 
passado. Teem-sc fabricado de varias especies. Os 
primeiros couhecidos appareeeram em 1809. Eram 
como os precedentes, pausinhos coxofrados n'u- 
ma certa extensão e depois do enxoframento em- 
bebia-se a extremidade em uma mistura de chlo- 
rato de potassa, licopodio, enxofre e agua com 
gomma. Inflammavam se estes phopohoros oxige- 
nados, titulo por que eram tambem conhecidos, 
mergullhando-os em acido sulfurico concentrado. 
Fôram substituidos em 1832 pelos phosphoros de 
fricção, cuja massa se compunha de chlorato de 
potassa, sulfurcto, d'antimonio e agua gommosa, 
e incendiavam-se quando se friccionava a extre 
midade preparada sobre um papcl de lixa. Al. 
guns mezes depois aperfeiçoou-se estes ultimos 
ajuntando phosphoro á massa o que produziu os 
verdeiros phosphoros chamados tambem phospho- 
ros chimicos allemães, porque foi na Allemanha e 
especialmente em Vienna e Darmstadt que pri- 
meiro se fabricaram. Estes phosphoros espalha- 
ram se em breve por toda a parte, e comtudo 
bem depressa se reconheceu que a presença do 
phosphoro, corpo cmiuentemente venenoso, os 
tornava perigosos. É não só isto, a extrema faci- 
lidade com que se inflammavam dava lugar a 
muitos accidentes. Foi para obstar a estes dois 
inconvenientes os phosphoros de segurança “ os 
phosphoros androgynos nos quaes o phosphero ver- 
melho, que não é venenoso, substituiu o phes- 
phoro ordinario ou phosphoro branco. Nos phos- 
phoros de segurança o pausinho tem a massa de 
chlorato c o phosphoro está depositado u'um func- 
ciouador isolado. Os phosphoros androgynos teem 
uma das extremidades impreguada com phospho- 
ro ea outra cm pasta de chlorato, de maneira 
que basta para os inflammar: quebral-os em dois 
pedaços e applicar as duas partes uma contra a 
outra. Varios fabricantes tem obtido o mesmo re- 
sultado imaginando massas especiaes em que não 
entra especie alguma dc phosphoro. Taes são: os 
phosphoros Canonil, cuja massa é uma mistura 
de chromato e de chlorato de potassa, peroxido 
de chumbo, sulfureto d'antimonio, pedra pomes 
ou vidro moido, gomina e agua. Em logar dos 
pansiubos de madeira, fazem-se algumas vezes 
o corpo do phosphoro ccom algodão coberto de 
ecra derretida, dando assim os chamados phos- 
phoros le cera. Estes phosphoros, os melhores 
eram de Italia, © foi tão grande a importação 
d'estes phosphoros que a industria nacional se 
viu seriamente embaraçada. Ontro tanto aconte- 
evn, mais tarde, comos ehamados phvsphoros 
amorphos, que cram importados em larguissima 
escala da Amcrica e Allemanha. A industria dos 
ohosphoros, em Portugal, é relativamente mo- 
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derna, cêrca de 1830. Um prejuizo, que não sa 
bemos a que fôsse devido, fez com que os phos- 
phoros de enxofre, vulgo: phosphoro de pau, fôs- 
sem tidos como uma invenção de ladrões, e isto, 
porque os ratoneiros fôram os primciros a servir- 
se do novo invento. Eram de pan, e cada caixa 
continha uns 25 ou 30 palitos, a que se deu o 
nome de lumes promptos. Cada caixa era acom- 
panhada de um frasquinho, contendo um liquido, 
no qual se mergnlhavam e aceendiam os palitos. 
Pouco tempo depois, em vez do frasco, as caixas 
traziam um bocado de lixa de papel, que servia 
para n'ella se friccionarem os phosphoros. Uns 
e outros custavam 150 réis. O invento agradou 
geralmente, mas o seu alto preco não permittia 
a prineipio que toda a gente se aproveitasse 
delle. Com o tempo, fôram pouco a ponco bara 
teando e assim se vendiam. Os primeiros phospho 
ros eram entregues ao commercio em caixas de pa 
pel de palha de milho, eram de facil inflamação, 
tanto que, mais tarde, apparecem, em Lisboa, 
nns outros de eera. Eram tabricados por um ita- 
liano chamado José Osti. Os phosphoros de pau a 
que o vnlgo chamava phosphoros de espera galle- 
go e, isto pelo muito tempo que levavam a crear 
chamma, eram em caixas de papel ordinario que 
continham cerca de sessenta phosphoros e custa- 
vam tres caixas dez réis. Us de cera eram obra 
mais fina, tinham uma caixa de papelão com uma 
gavetinha que comportava uns quarenta phos- 
phoros e custava dez réis uma caixa. Na tampa 
via-se nma phenix renascendo das cinzas. Depois, 
a industria particnlar foi se apropriando da fa- 
brieação dos phosphoros de pau e varias empre- 
zas dos de cera. No Porto havia fabricas que 
os faziam de qualidade superior. O inquerito de 
156" dá-nos trez fabricas em Aveiro e quatro em 
Coimbra. O de 1831 indica-nos fabricas nos con- 
celhos de Evora e Santarem. Em 1+60 appareee- 
ram os phosphoros amorphos ou phosphoros de se- 
gurança de proveniencia allemã e americana. Ti- 
nham estes phosphoros:a vantagem de se inflam- 
mar rapidamente, só quando friecionados na pro- 
pria caixa e n'um dado lado, em que havia uma 
parte apropriada chimicamente. Em breve inva- 
diram o paiz e as primeiras caixas vendidas a 
dez réis cada, passaram depois a cinco réis. Ha- 
via pacotes de doze caixas. A industria nacional 
tentou imitar estes phosphoros, mas só depois 
de muitas tentativas, conseguiu a fabrica 21 de 
Julho, no Aterro, Lisboa, fabrical-os tão bons co- 
mo os importados. Foi tala producção que os 
chamados phosphoros americanos sc chegaram a 
vender cada duzia de caixas por vinte e cinco 
réis. Cerca de 1895, o governo deu o monopo 
lio dos phosphoros, de fórma que estes tem enca- 
recido e são de má qualidade. A caixa voltou aos 
dez réis. Os de cera, então não se fala, cada 
caixa custava dez réis,tendo só trinta e oito phos- 
phoros e rnins. Havia mais nm imposto sobre os 
phospkoros, que era cobrado por meio de um sello 
aflixado na gaveta e tampa da caixa. Os chama 
dos phosphoros de pau tem-se continuado a fa- 
brisar e d'uma maneira aceeitavel, imitam mes- 
mo os de segurança o devemos distinguir os da 
Fabrica Lisbonense de Phosphoros, sita na Pra- 
ça da Figueira, Lisboa 

Pia. Povoações nas freguezias: S. Thiago, de 
Carapeços, cone. de Barcellos, distr. de Braga. | 
N. 5.º da Conceição, de Cercal, cone. de S. Thia- 
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go do Cacem, distr. de Lisboa. || S. Domingos, de 
Lagarteira, cone. de Ancião, distr. de Leiria. || S. 
Miguel, de Varziella, conc. de Felgueiras, distr. 
do Porto. || S. Bartholomeu, de Valle de Praze- 
res, conc. de Fundão, distr. de Castello Bran- 
co. 
Pia ə Agriões. Pov. da freg. do Santo Cru- 
cifixo, no concelho de Santo Antão, arehipe- 
lago e prov. de Cabo Verde, Africa Occiden- 
tal. 

Pia CGarneira. Pov. na freg. de N. S.” da Con- 
solação, de Alvados, cone. de Porto de Moz, distr. 
de Leiria. 

Pia Furada. Pov. na freg. de S. Thiago da 
Guarda, cone. d'Ancião, distr. de Leiria. 

Pia do Lobo. Pov. na freg. de N. S.º da Con- 
solação, de Alvados, conc. de Porto de Moz, dis- 
tr, de Leiria. 

Pia d'Urso. Pov. na freg. de N.º dos Reme- 
dae. de Reguengo, conc. da Batalha, distr. de 

sciria. 

Piadella. Pov. na freguezia de S. Salvador, 
de Lama, concelho de Barcellos, distr. de Bra- 


ga. 

Píães. V. São Thiago de Piães. 

Piães. Pov. na freg. de Santa Maria Maior e 
conc. de Goes, distr. de Coimbra. 

Piagem. Pov. na freg. de S Miguel e conce., de 
Louzada, distr. do Porto. 

Plairo. Pov. na freguezia de S. Thomé, de 
Caldellas, cone. de Guimarães, distr. de Bra- 

a. 
A Pião. Povoações nas freguezias: Santa Maria 
Maior e conc. de Gocs, distr. de Coimbra. || S. 
Domingos, de Lagarteira, conc. de Ancião, distr. 
de Leiria. 

Pilão de Cima. Pov. na freg. de S. Sebastião, 
e Cumieira, cone. de Penella, distr. de Coim- 

ra. 

Piar. Antiga ponte sobre o rio Douro, de que 
hoje ha apenas vestigios, na freguezia de 
Barrô, cone. de Rezende, e na margem fronteira 
abaixo e proximo da Rede. Julga-se que esta 
ponte foi construida no reinado de D. Affonso 
A ruen, por influencia da rainha D. Mafal- 

a 

Piares Povoações nas freguezias: Santa Ma- 
ria, de Penha Longa, conc. de Marco de Canave- 
zes, distr. do Porto. || S. Sebastião, de Quelfes, 
cone. de Olhão, distr. de Faro. 

Piares de Cima. Pov. na freg. de S. João 
Evangelista, de Gnilbnfe, cone. de Penafiel, dis- 
tr. do Porto. 

Piarez. Rio da ilha de Porto Santo, no arebi- 
pelago da Madeira. N. no Pieo da Juliana, e vae 
desagnar na costa Norte. 

Pias. Villa e freg. de S. Luiz, bisp. de "Tolosa, 
da prov. da Extremadura, cone. de Ferreira do 
Zezere, com. de Thomar, distr. de Santarem, pa- 
triarc. de Lisboa; 203 fog e 800 hab. Tem esco- 
las d'ambos os sexos, est. post. e uma fabrica de 
meias. A villa dista tk. da séde do conc. e está 
situada n'nm logar muito pittoresco, cercada de 
altos montes. Do alto da serra de Santa Catha- 
rina, onde está a capella d'esta santa, se des- 
cobre o rio Tejo e os campos de Santarem. N'es- 
ta serra ha minas de ferro, e n'ella nascem os 
rios Lonzan e Barqueiro, que vão desaguar no 
Nabão. A Mesa da Consciencia e Ordens apresen- 
tava o vigario, que tinha 180 alqueires de trigo, 
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120 de cevada, uma pipa de vinho, azeite, e 
205000 réis em dinheiro. Diz-se que o seu nome 
provém de duas grandes pias, abertas na rocha 
viva, que estão no cbafariz á entrada da villa. 
D. Affonso Henriques a conquistou aos moiros 
em 1146,e a deu aos cavalleiros templarios, que 
logo a povoaram c lhe deram foral. Passando por 
aqui D. João III, em 1533, foi recebido pelos ha- 
bitantes com apparatosas festas. O rei, agrade- 
cido a csta recepção, lhe deu foral, elevando a 
pov. à categoria de villa, por alvará, passado cm 
Evora, a 23 de fevereiro de 1534, separando a e 
tornando a independente da jurisdicção de Tho- 
mar. Pias foi séde de conc., com camara, juiz or- 
dinario, com recurso para a Casa da Supplica- 
ção, e mais empregados respectivos. No archivo 
municipal havia uma provisão, segundo a qual 
não podiam servir empregos publicos do con- 
celho senão pessoas de primeira nobreza. Até 
1534 teve tres companbias de ordenanças, com 
os competentes ofliciacs e capilão-mór. A terra é 
muito abundante em todos os generos agricolas 
do nosso clima. A egreja matriz é muito antiga 
e foi reedificada pelo povo da freg., principian- 
do as obras em 1550, e terminando em 1533. O 
templo é de tres naves; tem muitas capellas late- 
raes. Na tribuna da capella-mór cstá a imagem 
de N. S. da Conceição. A capella de N. S." da 
Paz é de boaarchitectura, ampla e fechada de 
abobada. Foi construida em 1633 pelo licencea- 
do Manuel Godinbo, que vinculou todos os bens, 
sob a protecção d'csta Senhora, å qual dedicou 
uma missa quotidiana. Os administradores do 
morgado occorriam ás despezas do culto e conser- 
vação da capella, fazendo 4 sua padroeira uma 
pomposa festividade. A capella de N. S.* dos Mar- 
tyres foi edificada pelo capitão Antonio Ferreira, 
natural d'esta villa, em 1650. E' tambem um vin- 
culo, e o seu instituidor, o referido capitão, no- 
meou para seu primeiro administrador o tenen- 
te João Ferreira Soares, ao qual impôz a obriga- 
ção de certa quantidade de missas semanaes. ) 
seu fundador mandou pintar n'um grande quadro, 
na capella, a batalha dada por D. Affonso Henri- 
ques, quando tomou Lisboa aos moiros, em 21 de 
outubro de 1147. Ha tambem outra imagem de 
N. S.. da Conceição, que no seculo xviir estava 
no oratorio da casa do sargento-mor Salvador 
Soares Cotrim, e só estava no altar da cgreja em 
8 de dezembro, quando ali sc lhe realisava uma 
grande festa. Esta imagem foi doada cm testa- 
mento ao referido Cotrim, por seu tio, o dr. José 
Soares de Araujo, c está viuculada 4 capella que 
instituiu em 1693. A villa pertence á 5.º div. mil. 
e ao distr. de recrut. c res. n? 15, com a séde em 
Thomar. || Pov. e freg. de S. Thiago, da prov. do 
Minho, conc. c com. de Mousão, distr. de Vian- 
na do Castello, arceb, de Braga; 329 fog. e 1:318 
hab. Tem ese. do sexo mase. e est. post. A pov. 
dista Tk. da séde do couc. c está situada a 2 k. 
das estradas de Valença aos Arcos de Valle-de- 
Vez e de Monsão. Era commeuda da ordem de 
Christo. E” fertil em geucros agricolas, c perten- 
ce å 3.º div, mil. c ao distr. de reerut.e res. n.º 3, 
com a séde cm Vianna do Castello. || Pov. e freg. 
de 5. Lourenço, da prov. do Douro, cone. e com. 
de Lonzada, distr, e bisp. do Porto; 85 fog. e 356 
hab. Dista 9 k. da séde do conc. c está situada 
junto do rio Sousa. U D. abbade benedictino, de 


Santo Phirso de Riba d'Ave, com reserva, aprec- ria. 
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sentava o abbade, que tinba 3005000 réis | 
reudimento. A terra é muito fertil em ccreaes, 
fructas, legumes e vinho; cria muito gado bovi- 
no, que exporta. Pertence 4 6.º div. mil. e ao dis- 
tr. de recrut. c res. n.º 20, coma séde em Ama- 
rante. || Povoações nas freguezias: O Salvador, de 
Castellões de Cepeda, conc. de Paredes, distr. 
Porto. | S: João Evangelista, de Guilbufe, conc. 
de Penafiel, do mesmo districto || N. S.º da An- 
nunciação e conc. de Mertola, distr. de Beja. || 
S. Pedro, de Merufe, conc. de Monsão, distr. de 
Vianna do Castello. || O Salvador, de Real, cone. 
de Amarante, distr. do Porto. || S. Pedro, de Ri- 
ba de Mouro, conc. de Monrão, distr. de Vianna 
do Castello. || S. Thiago, de Sendim, concelho de 
Felgueiras, distr. do Porto. || S. João Baptista c 
cone, de Sinfães, distr. de Vizeu. || O Salvador, 
de Vairão, conc. de Villa do Conde, districto do 
Porto || Ribeira do distr. de Santarem Passa jun- 
to da villa do mesmo nome. ; 

Pias e Orada. Pov. e freg. de Santa Luzia, 
da prov. do Alemtejo, cone. e com. de Serpa, dis» 
tr.c bisp. de Beja; 939 fog. e 3:06 bab. Tem es- 
colas d'ambos os sexos, est. post., medico, pbar- 
macia; Sociedade da Mina da Orada, berdade, 
de Carvalhal, da Egreja, de João Teibeira, est. 
do caminho de ferro, só com a denominação de 
Pias, na linha do Sul e Sueste, entre as de Ser- 
pa e de Mowa. A freg. de Orada está anexada 
civilmente a esta freg. de Pias, c para os effei- 
tos cvelesiasticos á de Moura. A pov. dista 14 k. 
da sédc do conc. e está situada a 4k. da mar. 
gem direita da ribeira Ecboé, a 12 k. da margem 
esquerda do Guadiana. À mitra apresentava o 
cura, que tinha 150 alqueires de trigo e 60 de 
cevada. A terra é fertil em cereaes, e cria muito 
gado de toda a qualidade. E' abundante em caça 
grossa e miuda. Pertence 4 4.º div. mil. e ao dis- 
tr. de recrut. e res. n.º 17, com a sêde em La- 

os. 
s Plau. Rio da prov. de Moçambique, Africa 
Oricntal. Serviu de limite aos antigos districtos 
de Sofala e Inhambane. Vac desaguar no mar 
das Índias, no canal de Moçambique. 

Pica. Povoações nas freguezias: N. S- do O", 

de Aguas Santas, cone. da Maia, distr. do Porto. 
|| S. Martinho, de Coeujães, cone. de Oliveira de 
Azemeis, distr. de Aveiro. Tem caixa post. || O 
Salvador, de Delães, cone. de V.N. de Famali- 
cão, distr. de Braga. || S. Salvador, de Estorãos, 
conc. de Ponte do Lima, distr. de Vianna do 
Castello. | Santa Eulalia, de Pedorido, conc. de 
Castello de Paiva, distr. de Aveiro. || S. Marti- 
nho, de Quinchães, conc. de Fafe, distr. dc Bra- 
ga. || S. Salvador, de Torre, concelho e distr. de 
Vianna do Castello. | 5. Salvador, de Victorino 
das Donas, cone. de Poute do Lima, do mesmo dis- 
tricto. 

Pica de Balxo. Pov. na freg. de S, Pedro, de 
Merufe, conc. de Monsão, distr. de Vianna do 
tastello, P 

Pica Frio Pov. na freg. de Santa Eulalia e 
concelho de Paços de Ferreira, districto do Por- 
to. 

Pica de Riba. Pov. na freg. de S. Pedro, de 
Merufe, conc. de Monsão distr. de Vianna do Cas- 
tello. 

Pica Sinos. Pov. na freg. de N. 8.º do Rosa- 
rio, de Marinha Graude, conc. e distr. de Lei- 
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Picada. Povoações nas freguezias: 5. Felix, 
de Marinha, conc de V. N. de Gaia, distr. do 
Porto. || S. Simão, de Mamarrosa, distr. de Oli- 
veira do Bairro, distr. de Aveiro. 

Picadeiros (Quinta dos). Na freguezia de 5. 
Vicente e cone. de Vimioso, distr. de Bragança. 

Picado (Quinta do). Na freg. de S. Pedro, de 
Aradas, coneclho e districto de Aveiro. 

Picadouro. Povoações nas freguezias: S. José 
de S. Lazaro, eonc. e distr. de Rraga. [| O Salva- 
dor, de Pombeiro, conc. de Arganil, districto de 
Coimbra. 

Picalhos. Pov. na freguezia de S. Pedro, de 
Sanfins, conc. da Feira, distr. de Aveiro. 

Picanilho. Povoações nas freguezias: S. Mi- 
guel, de Juncal, conc. de Porto de Moz, distr. de 
Leiria. ||S. João Baptista e conc. de Coruche, 
distr. de Santarem. 

Picancelra. Povoações nas freguczias: Santo 
Isidoro, cone. de Mafra, distr. de Lisboa. Tem es- 
tação postal. | S. Pedro, de Gafanhoeira, conc. 
de Arraiollos, distr. de Evora 

Picanço. Familia, de que ha noticia desde os 
primeiros tempos da monarchia. Às suas armas 
são: Em campo de prata uma azinheira de sua 
côr; timbre, a azinheira tendo sobre clla um pas- 
saro picanço de sua côr. 

Picanço (José Correia). V. Goyana, (José Cor- 
ii Picanço, barão de), Portugal, vol. LIL pag. 
757. 

Picanço. Pov. na freguezia de S- Pedro. de 
Monte Vil, concelho de Aleacer do Sal, distr. de 
Lisboa. 


Picanços. Povoações nas freguezias: Santo | 


Estevão, de Pussos, conc. de Alvaiazere, distr. de 
Lei-ia. || S. Saturnino, de Vallongo, cone. de 
Fronteira, distr. de Portalegre. 

Picanha. Pov. na freg. de Santo André, de S. 
Victorino dos Piães, conc. de Ponte do Lima, 
distr. de Vianna do Castello. 

Picanheiros de Cà ou de Baixo. Pov. na fre- 
guezia de Santo Aleixo, conc. de Monforte, distr. 
de Portalegre. 

PIcanheiros de Lá ou de Cima. Pov. na treg. 
de Santo Aleixo, eonc. de Monforte, distr. de 
Portalegre. 

Picanhol. Pov. na freguezia do Salvador e 
concelho de Ribeira de Pena, districto de Villa 
Real. 

Picão. Pov. c freg. de S. Thiago, da prov. da 
Beira Alta, conc. e com. de Castro Daire, distr. 
de Vizeu, bisp. de Lamego; 12t fog. e 503 hab. 
Tem est. post. e dista 4 k. da séde do cone. O 
reitor de S. João Baptista, do Pinheiro, apresen- 
tava o cura, que tinha 302000 réis e o pé d'altar. 
A terra é fertilem cereaes; cria muito gado de 
toda a qualidade, e é abundante de caça grossa 
e miuda. Pertence 4 2.º div. mil. e ao distr, de 
recrut. e res. n.º 9, com a séde em Lamego. ! Po- 
voações nas freguezias: S. Silvestre, de Gradil, 
cone. de Mafra, distr de Lisboa. || S. Miguel, de 
Oliveira do Douro, conc. de Sinfães, distrieto de 
Vizeu. | Santa Eulalia, de Pedorido, concelho de 
Castello de Paiva, distr. de Aveiro. || Santa Ma- 
ria, de Villa Boa do Bispo, conc. de Mareo de 
Canavczes, distr. do Porto. || Ilha Terceira; S. Mi- 
guel, de Lagens, conc. de Praia da Victoria, dis- 
tr. Ge Angra do Heroismo. || Pequena enseada si- 
tuada na eosta E da ilha de S. Thomé, Africa 
Occidental 
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Picão do Arda. Monte na prov. do Douro, freg- 
de Fermedo, a 24k. ao NO de Arouea, 9 ao S do 
Douro, 32 ao SE do Porto, c 30) ao N de Lisboa. 
Apenas produz tojosc urzes, c é, na maior parte, 
formado de schisto. Este monte está preso pelo 
SO á serra de Borralhoso. A parte que olha para 
o NO tem, desde o seu cume até 4 base, mais de 
240 m. de altura, caindo quasi perpendicularmen- 
te sobre o rio Arda. 

Plcão e Lombo. Dois logares reunidos na fre- 
guczia de Santo André, de Guilhadezes, conc. de 
Arcos de Valle-de-Vcz, distr. de Vianna do Cas- 
tello. 

Picaranha. Pov na freg. de S. Miguel, de 
Barrio, eonc. de Ponte do Lima, distr. de Vianna 
do Castello. A 

Picarouva. Pov. na freguezia de S. Vicente, 
de Fornellos, conc. de Ponte do Lima, distr. de 
Vianna do Castello. 

Piçarra de Cima e Plçarra do Meto. Duas 
povoações na freg. de N. 8.º da Conceição c cone. 
de Castro Verde, distr. de Beja. FARE 

Piçarral. Pov. na freguezia do Espirito San- 
to, de Azinhal, conc. de Castro Mariin, distr. de 
Faro. k ; 

Picarras. Povoações nas freguczias: Santa 
Maria e cone. de Loures, distr. de Lisboa. || N. 
S. da Nazareth, de Landeira, conc. de Monte- 
mór-o- Novo, distr. de Evora. ) 

Piçarreira. Povoações nas freguezias: S. Sal- 
vador, de Campo, conc. de Barcellos, distr. de 
Braga. || S. Thiago, de Carapeços, do mesmo con- 


| celho e distr. || S. Pedro, de Melides, coneelho de 


Grandola, distr. de Lisboa. 

Picarrel (Herdade do). Na freg. de S. Bento 
do Zambujal, cone. de Redondo, distr. de Evo- 
Dto 

Picatel, Pov. na freg. de S. Faustino, de Fri- 
dão, cone. de Amarante, distr. do Porto. ` 

Picha. Pov. na freg de N S. d'Assumpção € 
cone. de Pedrogão Grande, distr. de Leiria, 

Pichel. Rio da costa da Guiné de Cabo Ver- 
de, Africa Occidental. Entra no Oceano Atlanti- 
co por muitas boccas, das quaes só duas a Saud- 
Bard e a Mud Bar (barra de areia e barra de 


| lodo), dão entrada a navios. ©’ extremamente in- 


salubre toda a região d'este rio, principalmente 
a do seu delta, pelos vapores exhalados d'um 
grande numero de ilhas pantanosas e terrenos 
alagadiços que retalha. 3 

Picheleiro. Operario que faz pieheis, vazilhas 
de tirar vinho das pipas, vasos para beber vi- 
nho; fabricante ou vendedor de obras de estanho. 
Este officio tinha regimento espeeial na collec- 
ção de 1572 existente na camara municipal de 
Lisboa, sendo o regimento anterior de 8 de mar- 
ço de 1566. N'esta cidade o officio de picheleiro 
perteneia á bandeira de N. S * da Oliveira. Sobre 
o scu arruamento póde vêr-se o vol. XII, a pag. 
3/7 dos Elementos para a historia do Municipio 
de Lisboa, por Freire de Oliveira. 

Picheleiro. Pov. na freguezia de =. Matheus, 
de Barosa, cone. e distr. de Leiria. 

Pico. Uma das 9 ilhas do arehipelago dos 
Açõres, situada no Oeeano Atlantico, orientada 
no rumo ESE a ONO. Faz parte do grupo dos 
Açôres centraes, e tem 90 k. de comprimento na 
dire:ção ONO, 20 de largura média e 196 k. q. 

| de superficie, sendo de 102 k. o desenvolvimento 
idas suas costas. Está a SO da ilha de S. Jorge, 
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c separada d'ella por um canai de 15k. de largu- 
ra; a ONO fica-lhe a ilha do Fayal, da qual está 
tambem separada por um canal de 5 k. de largu 

ra; dista 55 k. da ilha Graciosa, 60 da Terceira, 
150 de S. Miguel, 195 das Flóôres, 200 do Corvo 
e 235 de Santa Maria. A costa N, desde a Ponta 
da Ilha, denominação da ponta situada mais a E, 
até á ponta dos Baixios, corre na direcção geral 
ONO, tendo algumas pequenas enseadas. Da pon- 
ta dos Baixios segue a costa para SO até å pon- 
ta do Pé do Monte, ao N da qual fica o pequeno 
porto da Magdalena, fronteiro à cidade da Horta, 
na ilha do Fayal. Da ponta do Pé do Monte vol- 
ta à costa para SS até á porta Espcertal e de- 
pois a SE até à ponta Catharina, inclinando-se 
para ESE, até à ponta de S. João. D'esta até à 
ponta da Ilha segue a costa o rumo de E, proje- 
ctando antes a ponta do Arrife,a NO da qual fi- 
ca o porto das Lagens, capital da ilha. A ilha do 


Pico é a mais montanhosa de todo o archipelago | 


dos Açôres e notavel pelo elevado pico que lhe 
deu o nome. Na apparencia, pelo menos, é 0 cen- 


tro do grande foco vulcanico dos Açõres, e, to-| guezias: N. S. d'Ajuda, de Prainha; Santa Lu- 





llha do Pico 


davia, não tem havido ali tantos tremores de 
terra como na Terceira e em S. Miguel. As eru- 
pções mais antigas n'clla occorridas c de que ha 
noticia, deram-se a 21 de setembro de 1512, de 
fevereiro de 1718 e 15 de janeiro de 1719. Quan- 
do da princira,a torrente de lava precipitou se 
sobre as freguezias de S. Roque e da Prainha, e 
entrou pclo mar dentro, formando um verdadeiro 
banco. lim 1718 a lava formon novo banco, e com 
a erupção de 171y formou so um outro banco cno- 
tre S.João e S. Matheus. Na sua maior parte, o 
solo é pedregoso e apto sobretudo para a cultu- 
ra da vinha. Antes do apparecimento do oidium 
na ilha, a sua principal riqueza consistia nos 
scus afamados vinhos, dos quaes chegou a pro- 
duzir 70::00 hectolitros lim 1873 essa produ- 
cção eslava reduzida a 1:315,e ainda assim só 
tinha a ultrapassal-a em todo o archipelago a 
das ilhas Graciosa e S. Jorge. lloje, os princi- 
paes artigos de comincrcio da ilha são: fructa, 
gado, vinho, aguardente, azeite de espermaceti, 
cereacs, queijo, manteiga, lenha, chapéos e as 
tranças de palha. A lorta é o mercado onde se 


to 
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consome a maior parte d'estes generos, fa 
se as transacções pelo porto da villa da 
lena. Na falda E do monte ha excellentes : 
mineraes. A ilha tem tres villas e numerosas | 
voações, sendo aquellas: Magdalena, na c 
fronteira ao porto da lorta e principal 
das communicações do lado O do Pico com 
la cidade; Lagens, capital, na costa S, a 
importante pela sua posição e riqueza, e S. | 
que, na costa N, com uma grande babia, pr 
pal centro de communicação d'aquella parte 
ilha com a fronteira de S. Jorge. A ilha está. 
vidida em 3 concelhos, pertencentes ao districto 
da Horta, que são: Lagens do Pico, com 5 fre- 
guezias: S. Sebastião, de Calheta de Nesquim; 
Santissima Trindade, de Lagens do Pico; N. S. 
da Picdade, Ponta;Santa Barbara, do Ribeiras; 
S. João—Magdalena, com 6 freguezias: N. Seda 
Boa Nova, de Bandeiras; N. S.' das Candeias, de 
Candelaria; N. S° das Dôres, de Creação Velha; 
| Santa Maria Magdalena, de Magdalena; S. Cae- 
tano e S. Matheus. —S. Roque do Pico com 5 fre- 


zia; Santo Amaro; Santo Antonio; e S. Roque do 
Pico. Todas estas freguezias são dependentes do 
bispado de Angra de Ileroismo. Tem escolas pa- 
ra ambos os sexos, e delegação alfandegaria em 
S. Roque do Pieo A ilha do Pico foi descoberta 
logo depois da do Fayal e doada juntamente com 
ella ao flamengo Huester. Não tem historia que 
não seja a do Fayal, cujos destinos seguiu. O que 
tem € uma lenda sua, a qual diz, que tendo ido 
viver para o Fayal um ermitão, ello via todos os 
dias do lado do Pico uma mulher vestida de bran - 
| co que lhe acenava, e que o bom do homem, per- 
| suadido de que aquella mulher era Nossa Senho- 
| ra, construira um barco, fôra ter com ella, e nun- 
ca mais voltara. Na ilha do Pico tem-se publica- 
do os seguintes jornacs: Boletim Judicial, 16 de 
novembro de 1879 a 5 de maio de 1555; foi con- 
tinuado pelo Velense; Feco Picoense, “O de outu- 
bro de 1878 a 28 de março de 1+80; continuador 
do Picoense; Futuro (O), 1894; Independente (0), 
98 de fevereiro de 15-6; em 158% ainda se publi- 
cou; Lagense (O), 1591; Magdalense (O), 1891; 
Norte (Ô), 1896; Noticia (A), 1896; Observador 
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(0), 1890; Picôto (O), 1 de janeiro de 1852 a 15 
de junho de 138º; Pico (0),17 de maio de 1885; 
Pico (0), 1 de janciro de 1891; Picoense (0), 20 
de dezembro de 1874 a 27 de maio de 1877; d'el- 
le veiu o Ecco Picoense. O primeiro jornal aqui 
publicado: Picoense (0), 1391; Popular (0), 1842; 
Voz (A), 5 de janciro de 1899. || Povoações nas 
freguezias: Ilha da Madeira e distr. do Funchal: 
Sant'Anna, coucelho de Sant'Anna; N. S.º da 
Luz, de Gaula, conc. de Santa Cruz; S. Jorge, 
conc. de Sant'Anna; N. S." do Monte, de Monte, 
cone. do Funchal; Bom Jesus, de Ponta Delga- 
da, conc. de 8. Vicente. | S. Martinho, de Avmil, 
cone. de Fafe, distr. de Braga. || S. Martinho, de 
Christoval, cone. de Mclgaço, distr. de Vianna 
do Castello. || S. Bartholomeu, de S. Gens, cone. 
de Fafe, distr. de Braga. || S. Pedro, de Goães, 
conc. de Villa Verde, do mesmo distr. | Ilha de 
S. Migucl, couc. c distr. de Ponta Delgada: N. 8.º 
das Candeias, de Candelaria; N. S.* da Concei- 
ção, de Mosteiros. || S. Migucl, de Prado, conc. 
de Villa Verde, distr. de Braga. || N. 8.º do Soc- 
corro, de Serpins, conc. de Louzã, districto de 
Coimbra. || Pequeno canal que separa a ilha de 
Bussis, da de Bissau, na costa da Guiné, Africa 
Occidental. Começa no Occano Atlantico junto 
da ponta de Bissau, leva ao rio de Jatta, e por 
este ao de Farim ou de S. Domingos. || Pov. da 
ilha e conc. de Porto Santo, no archipelago da 
Madeira. 

Pico dos Alhos. Ilha Graciosa; pov. na freg. 
de S. Matheus, da Praia da Graciosa, cone. de 
Santa Cruz da Graciosa, distr. de Angra do Hce- 
roismo. 


Pico Alto. Povoações nas freguezias: S. Bar- | 


tholomeu de Messines, cone. de bilves, distr. de 
Faro. || Ilha da Madeira: N. S.” da Conceição e 
conc. de Porto Moniz, distr. do Funchal. || Monte 
da ilha de Santa Maria, Açõres. E' o pico mais 
clevado de toda a ilha. 

Pico da Amendoeira Ilha da Madeira; pov. 
na freg. de N.S.º da Luz e cone. de Ponta do 
Sol, distr. do Funchal. 

Pico de Anna Ferreira. Monte da ilha de 
Porto Santo, archipelago da Madeira. Eleva se 
ao SO da ilha, a 277 im. acima do nivel do mar. 

Picoda Antonia Monte da ilha de S. Thiago, 
Cabo Verde, Africa Occidental. E’ de fórma coui- 
ca, com maior escarpa ao Sdo que aq N. Fica qua- 
si no centro da ilha do meio da cordilheira de 
basalto que a atravessa, a 1:185 m. acima do ni- 
vel do mar. | Pov. na freg. de S. Lourenço dos Or- 
gãos, no conc. da Praia, archipelago e prov. de 
Cabo Verde, Africa Oceidental. 

Pico de Antonio Fernandes. Ilha da Madei- 
ra; pov. na freg. e conc. de Sant'Anua, distr. do 
Funchal. 

Pico da Azeveda. Illa da Madeira; pov. na 
freg. de N. 5.* do Livramento, de Achadas da 
Ge; concelho de Porto Moniz, distr do Fun- 
chal. 

Pico da Banda d'Além [Ilha da Madeira; pov. 
da freg. de S. Beuto, de Ribcira Brava, cone. de 
Ponta do Sol, distr. do Fuuchal. 

Pico dos Barcellos. Ilha da Madeira; pov. 
n TE de Santo Antonio, coue. e distr. do Fun- 
chal. 

Pico Branco. Vonte na ilha do Porto Santo, 
archipelago da Madeira. Fica proximo da costa 
NE, a 423 m. acima do nivel do mar. 
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Pico Caffanhote. Monte da ilha de S. Miguel, 
Açõres. Fica no massiço É da cordilheira de 
montes vulcauicos d'aquella ilha, com a elevação 
de 715 metros. 

Pico do Calhau da Malhada. Moute da ilha 
do Porto Santo, no archipelago da Madeira. Fi- 
ca quasi no extremo SO da ilha, e ergue-se a 181 
m. acima do nivel do mar. 

Pico das Calles. Ilha da Madeira; pov. na 
freg. de N.S.* da Luz e conc. de Ponta do Sol, 
distr. do Funchal. 

Pico das Canas. Ilha de S. Miguel; pov. na 
freguezia de S. Roque, de Rosto de Cão, conce. c 
distr. de Ponta Delgada. 

Pico do Cardo. Ilha da Malcira; pov. na fre- 
guezia de Santo Antonio, concelho e districto do 
Funchal. 

Pico do Carvão. Monte da ilha de S. Miguel, 
Açõres. Fica nas cumieiras da Bretanha, massi- 
ço O da grande cordilheira da ilha, ao S do Pizo 
da Cruz, c tem 802 m. d'altitude. 

Fico e Casinhas Pov. da ilha do Porto Santo, 
no archipelago da Madeira. 

Pico do Castello. Monte da ilha do Porto San- 
to, no archipelago da Madeira. Fica ao centro da 
ilha, é escarpado, oblongo, eleva-se 411 m. acima 
do uivel do mar, tem uma especie de platafór- 
ma no cume, onde ainda existem as ruinas d'uma 
fortificação que naturalmente deu o uome a este 
monte,e é mesmo tradição que os habitantes se 
refugiavam e defeudiam ali em occasião de peri- 
go, por ser pouco defendida a ilha, que varias ve- 
zes foi atacada c saqueada pelos piratas. Este 
pico é, em altitude, o quarto da ilha, e nos seus 
contrafortes teem origem as ribeiras de Farrobo, 
João Lopes, kibeirinha e Zamboal 

Pico da Cevada. Na freg. de Souto, cone. de 
Abrantes, distr. de Santarem. 

Pico da Cruz. Monte da ilha de S. Miguel, 
Açôres. Fica nas cercanias da Bretanha ou mas- 
siço O da grande cordilheira que accidenta a ilha 
em todo o seu comprimento, na altitude de 847 
m. na cireumferencia da grande cratera de vul- 
cão extincto chamado lagõa das Sete Cidades. |] 
Pico da ilba de Santo Antão, uo archipelago e 
prov. de Cabo Verde, Africa Occidental. Está si- 
tuado a E c tem 1:900 m. d'altitude. 

Pico do Facho da Malhada. Moute da ilha 
do Porto Santo, no archipelago da Madeira. Está 
situado a SO da ilha, e eleva-se 264 m. acima do 
nivel do mar. 

Pico das Favas. Ilha Terceira; pov. na freg. 
de Santa Cruz e cone. da Praia da Victoria, dis- 
tr. de Angra do Heroismo. 

Pico do Ferreiro. Ilha da Madeira; pov. na 
freg. da Santissima Trindade, de Tabúa, conc. de 
Ponta do Sol, distr. do Funchal, 

Pico do Fogo. Montanha cratcriforme situa- 
da no centro da ilha do Fogo, no archipelago de 
Cabo Verde, Africa Occidental, uns 3:200 m. aci- 
ma do nivel do mar. Foi um formidavel vulcão, 
cujas erupções principaes occorreram em 1757, 
1761, 1769, 1735 e 1816, não tornando desde en- 
tão a produzir-se nenhuma outra. A mais terrivel 
das erupções citadas foi a de 1785. Principiou a 
2t de janeiro e durou 27 dias, correndo a torren- 
te da lava durante 5 dias pelo ocecano dentro, 
destruindo fazendas, casas, gado, euchendo o val- 
le d'una ribeira e abrindo-se por essa occasião 
quatro novas erateras ao sopé do Pico, que fôram 
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as mais terriveis nos seus efrcitos. João da Silva | Tem est. telegr.-post. e escolas d'ambos os se- | 


Feijó, que assistiu a este phenomeno, esereveu 
sobre elle uma Memoria e apresentou-a å Aeade- 
mia Real das Sciencias em 1747. Os arredores 
do vuleão, que parece estar hoje completamente 
extineto, vêem-se eobertos de lava; em varias 
partes, e principalmente na eratera, encontra-se 
muito enxofre erystallisado. O Pieo é inferior em 
altura ao Etna, mas superior ao Hecla e ao Ve- 
suvio. 

Pico do Funcho. Ilha da madeira; pov. na fre- 
guezia de S. Martinho, cone. e distrieto do Fun- 
chal. 

Pico do Furão. Ilha da Madeira; pov. na fre 
guczia de N.S. do Livramento, do Curral das 
Freiras, conc. de Camara de Lobos, distr. do Fun- 
ehal. 

Pico de Gandaia. Moute da ilha de Porto 
Santo, no archipelago da Madeira. Eleva-se 
491 m. acima do nivel do mar, é o segundo da ilha 
em altitude, e fica a NE, junto do pico do Fa- 
eho. 

Pico do Gaspar. Monte na ilha de S. Miguel, 
Açôres. Fiea no massiço E da cordilheira que ac- 
cidenta a ilha, a E das Furnas. 

Pico do Guindaste. llla da Madeira; pov. na 
freg. de N.S." da Natividade, do Faial, conc. de 
Sant'Anna, distr. do Funchal. 

Pico da dJullana. Monte da ilha do Porto 
Santo, no archipelago da Madeira. Eleva-se a 
454 m. aeima do nivel do mar, ao NE da ilha. 

Pico do Leão. Pov. na freg. de S. João Ba- 
ptista, no cone. da Praia, arehipelago e prov. de 
Cabo Verde, Africa Occidental. 

Pico do Lombo do Gallego. Ilha da Madeira; 
pov. na freg. de N. S.* da Natividade, de Faial, 
conc. de Saut'Anna, distr. do Funchal. 

Pico do Mafre. Ilha de S. Miguel; pov. na 
freguezia de N. S. da Coneeição, de Mosteiros, 
cone. e distr. de Ponta Delgada. 

Pico do Martinho. Montanha da ilha de S. 
Nicolau, no arelapelago e prov. de Cabo Verde, 
Afriea Occidental. Depois do Monte Gordo, é 
uma das montanhas mais elevadas da ilha. 

Pico do Meiro. Ilha da Madeira; pov. na fre- 
guczia de N. S- da Luz e conc, de Ponta do Sol, 
distr. do Funehal. 

Pico do Moinho. llha da Madeira; pov. na fre- 
guczia de N.S." aa Conceição e cone. de Porto 
Moniz, distr. do Funchai. 

Pico Negro. Ponta situada na costa NO da 
ilha Graciosa, Açõres. || Pov. do cone. e com. da 
ilha Graciosa, distr. e bisp. de Angra do Ierois- 
mo, Açôres. Está situada na costa NO da ilha, 
junto da ponta que lhe deu o nome; tem eereaes, 
vinho e pescaria. || Ponta situada na eosta da 
ilha do Principe, Africa Oeeidental. || Monte si- 
tuado no extremo S da mesma ilha. 

Pico do Papagalto. Monte da ilha do Princi- 
pe, Afriea Oeeidental. E' notavel por se assimi- 
lhar ao bieo da ave de que tomou o nome 

Pico do Passo. Monte da ilha de S. Miguel, 
Açõres. Fica no massiço E da cordilheira que ac- 


eidenta a ilha em todo o scu comprimento, pro- | 


oe do Pico de Vasa, e tem 500 m. d'altitu- 
de. 

Pico da Pedra. Poy.e freg. de N. S.* dos 
Prazeres, da ilha de S. Miguel, cone. e com. da 
Ribeira Grande, distr. de Ponta Delgada, bisp. 
de Augra do lieroismo; 559 fog. e 2:344 hab. 
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xo8. Pertence ao commando mil. dos Açôres e ao 
distr. de reerut. e res. n.º 26, com a séde em Pon- 
ta Delgada. Dista 10 k da sédc do cone.,e é fer- 
til em generos agricolas. 

Pico do Penedo. Ilha de Santa Maria; pov. 
na freg. de Santa Barbara, cone. de Villa do Por- 
to, distr. de Ponta Delgada. 

Pico do Principe. Monte da ilha do Principe, 
Africa Occidental. Tem 828 m. d'altitude, e é o 
mais elevado da ilha. 

Pico Redondo. Ilha Terceira; pov. na freg. de 
S. Bento, conc. e districto de Angra do Herois- 
mo. 

Pico de Regalados. Villa da prov. do Minho, 
conc. e com. de Villa Verde, distr. e arecb. de 
Braga. Pertence á 3.º div. mil e ao distr. de re- 
crut. e res. n.º 8, com a séde em Braga. Tem duas 
freguezias : S. Christovão, com 124 fog e 597 hab.; 
S. Paio, com 196 fog. e 839 hab. fem esc. do 
sexo masc. e est post. A villa dista 6 k. da séde do 
cone. Está situada n'uma baixa. E' pov. muito 
antiga. As duas freguezias, S. Christovão, de Pi- 
co, e S. Paio, formaram a villa do Pico ou Pica 
de Regalados. Em 1757 tinham por orago S. Vi- 
cente, constituindo ambas as freguezias uma 86. 
A mitra apresentava o abbade, que tinha 1308000 
réis co pé d'altar. D. Affonso Henriques a fez 
couto, e deu-a ao arcebispo de Braga, D. Paio 
Mendes, em 1132. El-rei D. Manuel lhe concedeu 
foral, em Lisboa, 13 de novembro de 1513. N'es- 
te foral se lhc dá o nome de Kegalados, e com- 
prehende as seguintes terras: Gême, Gondariz, 
Lanhas, Paço, Prado, S. Paio de Moz, Santa 
Ovaia, S. Christovão, S. Vicente, Cibões ou Si- 
bões, e Villarinho. Pico de Regalados era um dos 
mais antigos concelhos e das mais antigas co- 
marcas do reino, que se supprimiram por decreto 
de 24 de outubro de 1855, ou para melhor dizer, 
fôram transferidas para Villa Verde as sédes do 
concelho e da comarca. 

Pico de Regalados (Senhores de). O primei- 
ro chefe d'esta illustre familia em Portugal foi 
Gonçalo Rodrigues de Avreu, ou de Evreux, um 
dos prineipaes cabos de guerra que, desejoso de 
ter parte na gloria, que a fama apregoava, dos il- 
lustres feitos de D. Aifouso Vle do grand Cid, 
acompanhou para Hcespanha em 1039, e depois 
para Portugal, em 1093, o conde D, Henrique, a 
quem serviu, chegando a aleançar o tempo de D. 
Atfonso Henriques, de quem foi rico homem e 
mordomo-mór, um dos seus mais afamados guer- 
reiros e poderosos senhores, dispondo de 16:000 
vassalos. Fundou para seu solar a Torre e honra, 
a que deu o seu appellido, já aportuguezado, de 
Abreu, na freg. de Merufe, termo da villa de Mon- 
são na provincia do Minho. Era originario da ei- 
dade de Evreux, na Normandia, França, e d'ahi o 
ser denominado o Cavaleiro de Evreux, que de- 
pois, por corrupção, ficou em Avreu, e assim se 
chamou, bem como alguns dos seus descendentes. 
Pela presteza com que voava nos mais arrisca- 
dos commettimentos da guerra, lhe ehamavam o 
Aguia, e d'ahi as azas que tomou para 08 seus es- 
eudos. Suceedeu-lhe seu filho Gomcs de Avreu, 
muito distineto e honrado fidalgo, da maior au- 
toridade na eôrte de Portugal e atamado guer- 
reiro. Foi seguudo senhor da Torre e Honra de 
Avreu. Suecedeu-lie seu filho Ruy Gomes de 
Avreu, fidalgo muito principal e bom eavalleiro, 
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entrando em muitas lides. Foi terceiro senhor da 
Torre e Honra de Avreu. Teve dois filhos: Lou- 
renço Rodrigues d'Avreu, ou sómente Lourenço 
d'Avreu, grande cavalleiro e capitão, fundador 
do Castello e Torre de Lapella e 4.º senbor da 
Torre e Honra de Avreu, e Gonçalo Rodri- 
gues de Avreu que pelo seu casamento com 
D. Mecia Rodrigues, constituiu a casa dos 
Abreus Castellos Brancos, varonia dos con- 
des de Fornos d'Algôdres. Lourenço Rodrigues 
d'Avreu teve por successor scu filho, Gonçaio Ro- 
drigues d'Avreu, que foi o 5.º senhor da Torre e 
Honra de Abreu. A cste succedeu Gomes Lou- 
renço de Abreu 6.º senhor da Torre e Honra de 
Abreu e grando fidalgo no tempo de D. Affonso 
HI e D. Diniz. A este sucecdeu seu filho Loureu- 
ço Gomes d'Abreu, 7.º senhor da Torre e Honra 
d' Abreu, um dos mais autorisados fidalgos de el- 
rei D. Affonso IV e seu embaixador e procurador 
da corôa em Castella. Sucecedeu-ihe scu filho 
Vasco Gomes d'Abreu, 1.º senhor de Valladares 
e 8.º da Torre e Honra d' Abreu, e alcaide-mór de 
Lapella, de Melgaço e Castro Laboreiro, que sus- 
tentou por Castella em 158%, por ser segundo 
primo da rainha D. Leonor Telles, mãe da infan- 
ta D. Beatriz, casada com 1). João I de Castella, 
elo que o nosso D. João [I lhe tirou o senhorio 
e Valladares e outros. Assistiu ao juramento so- 
lemne que el-rei D. Pedro I, na presenç. do seu 
mordomo-mór o conde de Barcellos e mais distin 
ctos fidalgos da côrte, fez de haver recebido por 
sua legitima mulher a rainha D. Ignez de Cas- 
tro. Succedeu-lhe seu filho Diogo Gomes d'Abreu, 
9.º senhor da Torre e Honra de Abreu, o qual, 
pelo seu casamento com D Lconor Vicgas, se- 
gunda administradora dos morgados de Coucici- 
ro e Curutello, e filha de D, Nuno Viegas, o Mo- 
ço, seuhor do Regalados, entrou na posse d'estes 
vinculos e senhorio. Succedeu-lhe seu filho Pedro 
Gomes de Abreu, 1.º senhor de «cgalados e Val- 
ladares, alcaide-mór de Lapella, e 10.º senhor da 
Torre e Honra de Abreu, e 3º administrador dos 
morgados de Coucieiro. e Curutcllo Vivia em 
Coucieiro, sendo casado com D. Aldonça de Sou- 


na, filba de D. Lopo Dias de Sonsa. Succedeu-lhe | 


seu filho Lopo Gomes d'Abreu, 2.º senhor de Re- 
galados e 11.º da Torre c Honra de Abreu, e 4.º 
administrador dos morgados de Coucieiro e Cu- 
rutello. Casou com D. Ignez de Sotto-Maior e Li- 
ma. Succedeu-lhe seu filho Pedro Gomes d'Abreu 
e Lima,3.º senhor de Regalados, 1'.º senhor da 
Torre e Honra d' Abreu, e 5.º administrador dos 
morgados de Coucieir? e Curutello. Em vida d'es 
te, toi alicnada a quinta de Curutello, para pa- 
gamento de gastos e indemuisações em que foi 
condemnado, por virtude dc luctas e questões 
com visinhos. Succedcu-lhe seu filho Leouel d'A- 
breu e Lima, 4.º senhor de Regalados c 6º admi- 
nistrador do morgado de Coucieiro e 13.º senhor 
do Couto, Torre e Honra de Abreu, couto esse que 
trocou com o marquez de Villa Real por 1005000 
réis de juro anuual. Succedeu lhe seu filho Fran- 
cisco d'abreu e Lima, 5.º senhor de Regalados e 
1.º admistrador do morgado de Coucieiro. Succe- 
deu-lte seu filho Leonel de Abreu e Lima, 6.º se- 
nhor de Regalados e 8º administrador do morga- 


nito Pedro Gomes d'Abreu, 7.º senhor de Rega- 
lados e 9.º admnistrador do morgado de Couciei- 
ro. Perdeu, porém, todos os bens e senhorios por 
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se passar a Castella, em 1610, onde Filippe III o 
fez conde de Regalados. Revertendo estes scnho- 
rios á corôa, D. João IV os deu a Gastão Couti- 
tinho, governador da provincia do Miuho, capi- 
tão-general de Tanger e commendador de Caldel- 
las. Os irmãos de Pedro Gomes d'Abreu, quo per- 
maucceram fieis å patria, reivindicaram os bens 
patrimoniaes, succedendo no morgado de Couciei- 
ro o irmão segundo, Leoncl d'Abreu de Lima, a 
quem succedcu sua filha D. Joauna d'Abreu de 
Lima, que pelo seu casamento sc alliou á casa 
dos condes de S. Martinho, ua qual andou scm- 
pre o morgado de Couciciro c que é possuidora da 
casa do Paço de Coucieiro, a uns 6 k. da villa da 
Pica ou Pico de Regalados. Um terceiro irmão, 
chamado Antonio d'Abreu de Lima,ouseus descen- 
dentes, reinvidicaram a casa solar que os Abrous 
tinham na referida villa, onde faziam a sua 
principal residencia. D'este Antonio d'Abreu 
de Lima procede D. Francisca d'Abrcu de Lima, 
que succedeu na dita casa solar da villa de Pica 
ou Pico de Regalados, a quem succedeu seu filho 
Salvador Fernandes d'Abreu de Lima Pinheiro; 
a este scu filho Pedro ou Pero d'Abreu de Lima 
Pinheiro; a este Francisco d'Abreu de Lima Pi- 
nheiro; a este Alexandre d'Abreu de Lima Pi- 
nheiro; a esteo dr. Joaquim Abreu de Pinheiro 
da Silva; a este o desembargador João José d'A- 
breu e Silva, que foi o restaurador da dita casa 
solar de Regalados; a este D. Izabel Maria d'A- 
breu da Silva Rezende; a esta D. Quiteria Emi- 
lia Gomes d'Abreu da Silva Rezcude de Castro 
e Couto; a esta João Gomes d'Abreu do Couto; e 
a este D, Maria Izabel Gomes d'Abreu do Couto 
de Campos Aguiar, hoje senhora da mesma cada, 
c sobrinha de D. Francisca Emilia de Abreu do 
Couto de Novaes, casada que foi com Manuel 
Ignacio do Valle Amorim Barbosa Novaes, da 
casa de S. Bento, Balugães, e Barcellos. No ar- 
chivo da Casa Solar da villa de Pico de Regala- 
dos existe um antigo e volumoso codice, repleto 
de preciosos documentos originaes, que attestam 
a preclara nobreza da familia d'esta illustre ca- 
sa solar, dos legitimos senhores de Abreus de 
Hegalados, alliados aos Silvas, procedentes de 
Gaspar da Silva, que foi casado com D. Izabel 
Ferraz, do Padrão de Bellomonte e que cra irmã 
de Belchior da Silva, conego da sé de Braga, e 
de Balthazar da Silva, abbade de S. Vicente de 
Regalados e todos filhos de Balthazar da Silva e 
de D. Constança Ferraz, esta da cidade de Bra- 
ga e elle procedente da não menos nobre Casa 
da Silva, da freguezia de Santa Maria da Silva, 
termo de Barcellos. Além d'esses documentos ha 
o instrumento d'uma justificação, requerida em 
1631 por Salvador Fernandes de Abreu, da villa 
de Pico de Regalados, para justificar : «Que era 
filho legitimo de Pedro Fernandes e de sua mn- 
lher D. Francisca de Abreu, o qual seu pae fôra 
juiz, vercador e almotacé, por eleição, no dito 
concelho ; que serviu o dito seu pae, como já os 
haviam servido seus avós e parentes, os cargos 
nobres e da governauça do mesmo concelho, e 
tratando-se todos 4 lei da nobreza ; e, outrosim, 
que pela parte da dita sua mãe D. Francisca de 


! | Abreu, era fidalgo da geração dos Abreus, que 
do de Coucieiro. Succedeu-lhc seu filho primoge- | 


n'este reino fôram sempre tidos c conhecidos, 
desde tempo immemoriaes, por fidalgos, sem ha - 
verem, de uma nem de outra parte, raça suspei- 
ta, nem rumores em contrario, mas antes de se- 
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rem notoriamente nobres e fidalgos.» Outro do- 
cumento é o de uma scgunda justificação, reque- 
rida posteriormeute em 170! pelo P. Manuel de 
Abreu, filho de Pedro, ou Pero, de Abreu e de 
sua primeira mulher D. Angela da Motta, e na 
qual os mesmos factos fôram havidos por justifi 

cados. Um outro documento importante é tambem 
o traslado d'uma escriptura lavrada em 26 de de- 
zembro de 165% em a nota de João Villela da Sil. 
va, tabellião que foi da villa do Pico de Regala- 
dos, em que o dito Pedro, ou Pero, de Abreu e 
sua segunda mulher D. Maria de Azevedo, e seus 
irmãos e cunhados Antonio de Azevedo e mulher, 
Manuel da Silva e mulher D. Francisca de Aze 

vedo, filhos e genros de Francisco Gayo e de sua 
mulher D. Justa Leitão de Azevedo, da Casa de 
S. João de Rei, prestaram caução à herança e lo 

gitima de seu cunhado Mauuel de Azevedo, e na 
dita escriptura se declarou que o referido Pedro, 
ou Pero, de Abreu e sua segunda mulher D. Ma- 
ria do Azevedo eram moradores no Paço de Cou- 
cieiro. Pedro Gomes de Abreu, 1.º senhor de Re- 
galados e 10.º seuhor do Couto, Torre e Honra 
de Abreu, deu á villa de Regalados o come de Pi 

ca em lembrança do seu Couto e Aldea, tambem 
denominada a Pica, de que era senhor em Mori- 
fe. Os Abreus. nos reinados de D. Pedro E e de 
D. Fernando 1, chegaram a possuir 11 alcaida- 
rias-móres, que fôram as de Melgaço, Lapella, 
Valladares, Monsão, Elvas, Castello de Vide, Al- 
ter do Chão, Monforte, Miranda, Campo Maior e 
Sempre Noiva, e exerceram sempre os mais al- 
tos cargos em Portugal, dando 4 patria grandes 
benemeritos e inclitos e prestimosos varões, co- 
mo fôram, além de outros: D. Alvaro de Abreu, 


regedor das justiças,bispo de Evora e capitão-mór , 


d'el-rei D. Duarte; D João Gomes de Abreu, 


bispo de Vizeu; D. Jcão Pimeuta de Abreu, bis. | 


po de Augra; Gonçalo Annes de Abreu, caval- 
leiro esforçado e companlteiro dy armas do grau- 
de condestavel D. Nuno Alvares Pereira c capi- 
tão da expedição para Ceuta ; Luiz de Abreu de 
Mello, veador da casa d'el.rei D. João IV ; Lopo 
Rodrigues de Abreu, fidalgo da casa do infante 
D. Fernando, duque de Beja, pae d'el rei D. vla- 
uuel ; Antonio de Abreu, mestre de D. Alexan- 
dre, da Casa de Bragança, e outro Antonio de 
Abreu, que na expugnação de Malaea, recebendo 
um tiro, que lhe fracturou os queixos, e sendo 
mandado retirar do campo dc batalha por Affon- 
so d'Albuquerque, respondeu varonilmente: «Que 
se lhe faltavam para pelejar as forças e para man- 
dar a lingua, conservava ainda a vida, para não 
perder o logar que occupava, e em que honrada- 
mente servia a sua patria e o seu rci» A Casa 
Solar da vilta de Pico de Regalados, que era a 
residencia habitual dos Abreus, com o andar dos 
tempo, achava-se reduzida a um quasi completo 
estado de ruina, quaudo ahi pelos annos de 1790, 
o desembargador João José d'Abreu e Silva den 
começo Å sua restauração, mas falleceu antes de 
coueluir a sua obra, cujo plana era grandioso. Fi- 
cou, pois, a dita casa sómente com duas fachadas, 
quando, do plano d'elta, era o ser constituida por 
tres fachadas em fórma de trapesio, devendo ser 
collocado, eomo de facto o foi, u'um dos cunhães 
do centro, o brazão dos Abreus e Silvas, cujo uso 
requerera, então, para esse fim, o alludido de- 

inbargador, e no cunhal immediato, até como 
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antigos Gomes de Abreu, que chegou a ser es 
pido, mas não foi collocado no seu logar, pe 
sequencia de, pelo motivo exposto, se interrom - 
per a mesma obra, que assim sc conservava, 

Pico do Rocha. Ilha Terceira; pov. na fre 
do Espirito Santo, de Villa Nova, cone. da P: 
da Vietoria, distr. de Angra do Heroismo. 

Pico Rulvo. O mais elevado de todos os picos 
que accidentam a ilha da Madeira. Ergue-se a 
cêrca dc 2:029 m. acima do nivel do mar e está 
coberto de vegetação até aa cimo. 

Pico e Salões. Ilha da Madeira ; pov. na freg. 
de N. S.a da Graça, do Estreito de Camara de 
Lotes, conc. de Camara de Lobos, distr. do Fun. 
chal. 

-Pico de Santa Maria. Pico da ilha de S. Tho 
mé, Africa Uccidental. Tem 1:450 m. d'altitude 
e fórma, com mais dois, o principal mass'ço ou re- 
mate de toda a ilha. 

Pico do Sapateiro. Pico da ilha de S. Mi- 
guel, Açõres. Em 1563 expelliu torrentes de lava 
que durante alguns dias correram para o mar pe- 
lo logar da Ribeira Secca. 

Pico de São Martinho. Ilha da Madeira ; por. 
na meg de S. Martinho, conc. e distr. do Fun- 
chal. 

Pico de São João. llha da Madeira; pov. na 
freg. de S. Pedro, conc. e distr. do Fuuchal. 

Pico de S. Thomé. Monte da ilha de S. Tho- 
mé, Atrica Occidental. Tem 2:140 m. de altitude, 
é o inais elevado da ilha, e, por assim dizer, o fe- 
cho ou o centro do systema orographico d'ella. 
No vertice, termina n'um pequeno triangulo de 
7 m. de lado, e, por baixo d'elle, na escarpa NE, 
fica uma superficie plana horizontal, cortada por 
dois corgos chamados Varanda do Pico. Do Pi- 
co de S. Thomé segue para NE um esporão que 
se prolonga até proximo do morro Carregado. 

Pico do Tanoeiro Ilha da Madeira ; pov. na 
freg. e conc. de Sant'Anna, distr. do Funchal. 

Pico das Toninhas. Pico da ilha da Madeira, 
no conc de Camara de Lobos, distr. do Funchal. 
Está coberto de castanheiros e de loureiros. 

Pico do Tosquiado. Ilha de S. Miguel; na 
freg. de N. S." da Oliveira, de Fajã de Cima, cone 
e distr. de Ponta Delgada. 

Pico da Urze Ilha Terceira; na freg. de S. 
Pedro, cone. e distr. de Angra do Heroismo. 

Pico de Vara. Pico da ilha de S. Miguel. Açô- 
res. Fica no massiço É da cordilheira vulcanica 
que accidenta a ilha cın todo o seu comprimento, 
è o seu ponto culmiuante, ergue se a 1:100 m. aci 
ma do nivel do mar e é visivel a 138 kilome- 
tros. 

Pico Vermelho. Pov. do conc. e com. de 
Santa Cruz, na ilha Graciosa, distr. e bisp. de 
Augra do Hervismo, Açôres. Produz cercaes e 
vinho. || Pov da freg. de S. Salvador, no cone. da 
Praia, archipelago e prov. de Cabo Verde, Afri- 
ca Occidental. 

Pico do Vigario. Monte da ilha dc S. Miguel, 
Açõres. Está situado proximo da costa SO da 
ilha, e tem 435 m. d'altura. 

Piço. Pov. da jurisdicção do reino de Montasl, 
na ilha de Timor, na Oceauia. 

Picõas (Antonio Esteves da Costa, 1.º visconde 
das). N. em Cabeceiras de Basto em 1765, e fal. 
cm Lisboa a 23 de fevereiro de 1857, Veiu para 
Lisboa ainda muito novo praticar no commercio, 








complemeuto architectouico da obra, o brazão dos | e chegou a alcançar uma grande fortuna. Foi di- 
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rector do Banco de Portugal, e commeudador da 
ordem de Christo. Teve o titulo de barão pelo 
governo do infante D. Miguel. O titulo dc viscon 
de foi concedido pelo decreto de 1 de outubro 
de 1835. 

Picões Povoações nas freguezias: N. S.º da 
Ribeira. Bouçoães, conc. de Valpaços, distr. de 
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| distr. de Faro. || O Salvador, de Pedralva, conce. 


Villa Real. || Santo Amarc, de Ferradosa, conc. | 
de Alfandega da Fé, distr. de Bragança. || S. Sal. į 


vador, de Gandra, cone. de Valença, distr. de 
Vianna do Castello. | S. Jorge, conc. de Arcos de 
Valle-de-Vcz, do mesmo distr. !| N. S. da Graça, 
Ce Casa Branca, cone. de Souzel, distr. de Por- 
talegre. 

Plconha. Castello muito antigo, na prov. de 
Traz-os-Montes, e eonc. de Montalegre. Na raia 
da Galliza,a 9k ao N. da villa de Montalegre, 
ao N. da serra, ou cordilheira, que une o Gerez 
ao Larouco, å direita da estrada que vae d'aquel 
la villa, a Tourem, entre as povoações gallegas 
de Villar e Rendim, sobre um môrro, que fica no 
meio do córrego, junto do qual corrc a estrada, 
existem as ruinas d'este castello, hoje cobertas 
de silvas, hera e matto. Consta que o castello da 
Piconha foi obra de D. Affonso III, que lhe deu 
foral, segundo uma carta régia. dc confirmação 
de privilegios, maudada passar por el-rei D. Di- 
niz, em 5 de maio de 1257. Segundo o foral e es- 
ta carta de confirmação, tinham os povos d'ali 
ande privilegios, mas eram obrigados a defen- 

er o castello contra os inimigos. Na doação que 
D. João I fez a seu filho natural, D. Affonso, 
quando este casou com D. Brites Pereira, filha 
uniea c herdeira do condestavel D. Nuno Alvares 
Pereira, lhe deu tambem este castello, com ou- 
tras muitas terras, por carta régia de 4 de junho 
de 1398. O castello passou depois a commendata- 
rios, que eram seus aleaides-móres. Os morado- 
res de Tourem pagavam aos alcaides da Piconha 
oitenta e tantos alqueires de pão. Os de Rendim, 
couto mixto, da Galliza e Portugal, em dinheiro 
108000 réis. Por alvará régio de 5 de setembro 
de 1514, eram estes povos isentos de pagar para 
a ponte de Mirandella. El-rei D. Manuel deu fo- 
ral a Piconha, em Lisboa, a 18 de janeiro de 1515, 
com os antigos privilegios. Este castello foi ar- 
razado em 1338 pelos castelhanos, e pouco depois 
reconstruido por D. João I. Em 1650 os easte- 
lhanos o tornaram a arrazar, e desde então dei- 
xou de existir, de modo que o titulo de aleaide- 
mór se tornou puramente honorifico, ou beneficio 
simples, pois que só servia para desfructar as 
respectivas rendas, e mais nada. Sabe se que fô- 
ram alcaides do castello da Piconha: Antonio 
d'Araujo, em 1338; Gaspar de Carvalho, alferes, 
e juiz ordinario da villa de Tourem, em 1564; 
Alexandre de Gusmão, diplomata e ministro de 
estado de D. João V, em recompensa dos serviços 
de seu sogro, desde 1714 até 1745; Alexandre de 
Sousa Pereira Coutinho, da easa de Villar Per- 
dizes, por carta régia de D. Maria I, de 20 de 
agosto de 1719; Joño Antonio de Sousa Pereira 
Coutinho, filho do antecedente, por carta régia 
do principe regente, depois el-rei D. João VI, de 
1800. Morrcu em maio de 1825, e foi o ultimo al- 
caide-mór d'este castello. 

~- Picoitos. Pov. na freg. de Sant'Anna de Cam- 
bas, cone, de Mertola, distr. de Beja. 

Picos. Povoações nas freguezias: N. S.* da En- 
carnação, de Marmelete, conc. de Monchique, 


e distr. de Braga. || Ilha da Madeira; N. S." dos 
Prazeres, conc. da Calheta, distr. do Funchal. || 
Montanha da ilha de S. Thiago, no archipelago 
e prov. de Cabo Verde, Africa Oecidental. 

Picos Acima. Pov. da freg de S. Salvador, uo 
conc. da Praia, ilha de S. Thiago, arebipelago e 
prov. de Cabo Verde, Afriea Oceideutal. 

Picos de Gasa. Pov. da freguezia. de S. Sal. 
vador, uo conuc. da Praia, ilha de S. Thiago, ar- 
chipelago e prev. de Cabo Vcrde, Africa Occi- 
deutal. 

Picota. Pelourinho com argolas ou ganchos, e 
cadeia, onde os criminosas cram suppliciados, ou 
expostos 4 vergonha publica. V. Pelourinho. 

Picota. Povoações nas freguezias: N. S.º da 
Graça, de Ega, conc. de Condeixa-a-Nova, distr. 
de Coimbra. || S. Martinho, de Frazão, cone. de 
Paços de Ferreira, distr. do Porto. || S. Sebastião 
e conc. de Loulé, distr. de Faro. | Santa Maria, de 
Oliveira, conc. de Mesão Frio, distr. de Villa 
Real. || Santa Maria, de Roussas, conce. de Mel- 
gaço, distr. de Vianua do Castello. || Santa Maria 
do Castello e conc. de Tavira, distr. de Faro. || 
S. Salvador, de Thuias, cone. de Marco de Ca- 
navezes, distr. do Porto. || Serra do distr. de Fa- 
ro. E" uma ramificação da serra de Monchique, e 
tem 755 m. d'altitude. Fica nas proximidados e a 
E 5 E da villa de Monchique, e tem no cimo uma 
chã de 5 k. de comprimento por 2 de largura. 

Picotas. Pov. na freg. de 5. Martinho, de Sar- 
doura, cone. de Castello de Paiva, distr. de 
Aveiro. 

Picóte. Pov. e freg. de S. João Baptista, da 
prov. de Traz-os-Montes, cone. e eom. de Miran- 
da do Douro, distr. e bisp. de Bragança; 141 fog. 
e 579 hab. Tem esc. do sexo masc. e est post. À 
pov- dista 12 k. da séde do conc e está situada 
a 2 k. da margem direita do rio Douro. O abba- 
de de Sendim apresentava o cura, que tinha 63000 
réis e o pé d'altar. À terra é fertil em cereaes, 
cria muito gado de toda a qualidade e tem muita 
caça grossa e miuda. Pertence á 6.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 10, com a séde em Mi- 
raudella. 

Picotelra Fundeira. Pov. na freg. de S. Pe- 
dro, de Esteval, conc. de Proença-a-Nova, distr. 
de Castello Branco. 

Picoteira do Monte. Pov. na freg. de S. Pe- 
dro, de Esteval, conc. de Proença-a-Nova, distr. 
de Castello Branco. 

Picoteira de São Pedro. Pov. na freg. de S. 
Pedro, de Esteval, cone. de Proença-a-Nova, 
distr. de Castello Branco. 

Picoteiro. Pov. da freg. de Santo Antão, ar- 
chipelago e prov. de Cabo Verde, Africa Occiden- 
tal 


Picotim. Pov. na freg. de Sauta Maria, de 
Castro Laboreiro, conc. de Melgaço, distr. de 
Vianna do Castello. 

Picoto. Povoações nas freguezias: S. Marti- 
nho, de Aborim, conc. de Barcellos, distr. de 
Braga. || S. Pedro, de Arcos, conc. de Ponte do 
Lima, distr. de Vianna do Castello. || S. Bartho- 
lomeu e eonc. de Arouca, distr. de Aveiro. || S. 
Miguel de Barreiros, conc. da Maia, distr. do 
Porto. Tem caixa postal. | S Clemente, de Basto, 
cone, de Celorico de Basto, distr. de Braga. || 
Exaltação da Santa Cruz e conc. da Batalha, 
diatr. de Leiria. || Santa Eufemia, de Calheiros, 
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conc. de Ponte do Lima, distr. de Vianna do ! 
Castello. || S. Thomê, de Canellas, conc. de Estar- 
reja, distr. de Aveiro. || S. Pedro, de Cesar, conc. 
de Oliveira de Azemeis, do mesmo distr. || Santo 
Antonio, de Covões, conc. de Cautanhede, distr. 
de Coimbra. || Santa Marinha de Crestuma, couce. 
de V. N de Gaia, distr. do Porto. || S. Martinho, 
de Cocujães, cone. de Oliveira de Azemeis, distr. 
de Aveiro. || S. Pedro, de Este, cone. e distr. de 
Braga. || S. Martinho, de Fornello, c nc. de Villa 
do Conde, distr. do Porto || S. Thiago, de Gavião, 
conc. de V. N. de Famalicão, distr. de Braga. || 
S. Thiago, de Gemieira, cone. de Poute do Lima, 
distr. de Vianna do Castello. || S. Pedro, de Ju- 
gueiros, conc. de Felgueiras, distr. do Porto. || 
Santa Maria, de Lovelhe, conc. de V. N.da Cer 

veira, distr. de Vianna do Castello. || S. Silvestre 
e conc. de Louzã, distr. de Coimbra. || Santo 
Adrião, de Macieira de Rates, cone. de Barcel- 
los, distr. de Braga. || Santa Maria Magdalena, 
de Magdalena, cone. de Paredes, distr. do Porto. 
WS. Paio, de Merelim, conc. e distr. de Braga 
|| S. Thiago de Modelos, cone. de Paços de Fer- 
reira, distr. do Porto. || Santo Antonio, de Oli- 
veirinha, cone. e distr. de Aveiro. || O Salvador, | 
de Portella das Cabras, cone. de Villa Verde, | 
distr. de Braga. || Santo André, de Reudufe, conc. 

de Amares do mesmo distr. || S. Martinho, de Sal. 

reu, conc. de Estarreja, distr. de Aveiro. || S. | 
Clemente, de Sande, conc. de Guimarães, distr. 

de Braga. || N. S. d'Assumpção, de Sernache dos 

Alhos, conc e distr. de Coimbra. || S.Pedro e cove. , 
de Certã, distr. de Castello Brauco. || O Salvador, 

de Souto da Carpalhosa, cone. e distr. do Leiria. 

IN. S.* da Purificação, de Ventosa, conc. de | 
Vouzella, distr. de Vizeu. || S. Romão, de Ver- 
moim, conc. da Maia, distr. do Porto. || Sant'An- 
na, de Vimieiro, cone, c distr de Braga. 

Picoto d'Além Pov. na freg. de Santa Mari- 
nha, de Trevões, cone. de S. João da Pesqueira, 
distr. de Vizen. 

Picoto de Ferreiros. Pov. na freg. de S. Sal- 
vador, de Christello, conc. de Barcellos, distr. de 
Braga. 

Picoto da Gache. Pov. na freg de S. João 
Baptista, de Laimares, conce. e distr. de Villa 
Real 

Picoto de Gondim. Pov. na freg. de S. Pedro 
de Jugueiros, conc. de Felgueiras, distr. do 
Porto 

Picotos. Povoações nas freguczias: S. João 
Baptista, de Chavão, cone. de Barcellos, distr. de 
Braga. || Santa Cruz do Douro, conce. de Baião, 
distr. do Porto. || S. Faustino, de Fridão, cone. de 
Amarante, do mesmo distr. || 5. Salvador, de Gan- 
fei, conc. de Valença distr. de Vianna do Castel 
lo, |S. Mamede, de Infesta, cone. de Bonças, 
distr. do Porto ji N. S* da Conceição, de Vermoil, 
cone. de Pombal. distr. de Leiria. 

Picouço. Pov. na freg de S. Vicente, de Ta- 
vora, conc. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. de 
Vianra do Castello. 

Pidre. Povoações nas freguczias: S. Julião, 
de Agna Longa, conc, de Santo Thirso, distr. do 
Porto. | Santa Lucrecia, de Louro, cone. de V. N 
de Famalicão, distr, de Biaga. || S. Martinho, de 
Mancellos, conc. de Amarante, distr. do Porto. II 
S. Silvestre, de Requião, cone. de V. N. de Fa 
malicão, distr de Braga. 

Pledade (Fr. Antonio da). Religioso da or- 
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dem da Trindade. N. em Lisboa em 1607, onde 
tambem fal. a 5 de julho de 1690 Reeebeu o ba- 
bito no convento da sua ordem em Castella, e 
incorporou-se ua provincia de Portugal : Escre- 
vcu: In genesim expanatilo, etc., que não che- 
gou a Imprimir-se. i 

Piedade (Fr. Antonio da). Religioso da or- 
dem dos carmelitas calçados. N. na Bahia 
em 1660, fal. no couvento da Cachoeira em 
lt de janciro de 1724. Era filho de Antonio 
da Costa e de Anna da Fonseca. Estudou as pri- 
meiras letras e philosophia na sua terra natal, e 
recebeu o grau de mestre em Artes. Deixando 
o seculo para entrar na ordem do Carmo, em 


“1579. foi leute de philosophia e theologia na vi- 


gararia do Maranhão, em que se jubilou a 21 de 
junho de 1694. Foi duas vezes prior do convento 
do Pará, vigario provincial do Maranhão e ahi 
commissario da bulla da Cruzada ; governador, 
provisor e visitador geral do bispado do Pará em 
1693. Depois de passar alguin tempo em Portu- 
gal, voltou á America, e foi prior do convento da 
Bahia e defividor perpetuo : Escreveu : Sermão 
das exequias da Serenissima Rainha Nossa Senho- 
ra, D. Maria Sophia Izabel, prégado na villa de 
Santo Amaro das Grutas do Rio de Sergipe, Lis- 
boa, 1703; Sermão de Santa Thereza, prégado no 
convento das Religiosas Carmelitas Descalças da 
Bahia, ete., Lisboa, 1703. 

Piedade (Fr. Antonio da). Religioso francis- 
cano da provincia d'Arrabida. N. em Santarem a 
25 de outubro de 1675, fal. no hospicio do hospi- 
tal de Lisboa a 20 de dezembro de 1731. Era fi- 
lho de Antonio Nogueira de Aravjo, e de Joanna 
Maria Cardosa. Professou no convento de Alfer- 
rara, perto de Setubal, a 13 de maio de 1696, e 
foi lente de theologia, qualificador do Santo Of- 
ficio, visitador da provincia de Santo Antonio, e 
chronista da sua provincia. Escreveu: Espelho 
e penitentes e Chronica da provincia de Smia 
Maria da Arrabida da regular e mais estreita 
observancia da ordem do Seraphico Patriarcha S. 
Francisco no Instituto Capucho, Lisboa; 1728. Es- 


| ta clronica foi depois continuada em segundo vo- 


lume por Fr. José de Jesus Maria. V. Portugal, 
vol. H1, pag 1032. 

Piedade (Fr. Antonio d2). Religioso da ordem 
de S. Francisco. Era filho do 4.º conde da Ericei- 
ra, D. Francisco Xavier de Menezes,e de D. Joan 
na de [Lancastro. Estudando na Universidade de 
Coimbra foi porcionista do collegio de S. Pedro, 
recebendo a beca em 28 de março de 1707. Ap- 
plicou se ao estudo de Direito Pontificio, em que 
se tornou muito perito, e recebeu as insignias 
Doutoraes. Sendo mestre escola da collegiada de 
S. Thomé na capella real, resolveu abandonar o 
mundo, e entrou no seminario do Varatojo em 19 
de julho de 1716, mudando o nome de D. Fer- 
nando Antouio de Menezes que tinha de familia, 
no de Fr. Antonio da Picdade. Passando depois 
para a provincia de Portugal, foi visitador em 
1730, e examiuador synodal do Patriarchado. Fal 
no couvento de S Francisco de Granada em 1 de 
janeiro de 1744. Deixou impreseos alguns scr- 
nões 

Piedade (Fr. Antonio da). Religioso da ordem 
dos eremitas calçados de Santo Agostinho. N. na 
Povoa de S Martinho, e fal. no convento da Gra- 
ça, de Lisboa, a 7 de janciro de 1772. Era filho 
de Antonio Ferreira e de Anva Nunes. Profes- 
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sou no referido convento da Graça em 28 de se- 
tembro de 1710. Foi sacristão-mór do convento 
da Penha de França. Depois de ser professor no 
seu convento de sciencias maiores, jubilou-se cm 
theologia. Deixou a seguinte obra : Meio Dia Au- 
gustiniano, etc., Lisboa, 5 grossos volumes: o 1.º 
em 1761, o 2.º em 1763, e 3.º 1766,4 e 5 em 1767. 
Deixou tambem cm manuscripto : Divino Taber. 
naculo, cte. ” 

Piedade (Belchior da). Conego da Congrega- 
ção do Evangelista, lente de theologia e préga- 
dor muito apreciado no seu tempo, e bom poeta 
latino. N. em Braga, e fal. em Villar de Frades a 
13 de novembro de 1864. Era filho de Belchior 
Filippe e de Maria Gonçalves. Recebeu a mur- 
ça de conego secular a 13 de dezembro de 1614, 
onde dictou as sciencias escolasticas. Foi visita- 
dor do collegio de Coimbra. Escreveu: Sermão 
de Santo Thomaz de Aquino, prégado na sé de 
Braga, Coimbra, 165 ; Estatutos dos Padres Con- 
gregados de Oliveira, junto da cidade do Porto. 
Ficou inedito. 

Piedade (Fr. Caetano da) Religioso franciscà 
no da provincia de Portugal e commissario geral 
da Terra Santa. Escreveu: Relação jidelissima 
dos execrandos estragos, e sacrilegos roubos que os 
gregos scismaticos fizeram no santissimo sepulchro 
de N. S. Jesus Christo em Jerusalem, e da perse. 
yuição que padeceram os religiosos de S. Francis- 
co, etc., Lisboa, 1758 ; Relação fidelissima das con- 
tinuas vexações e grandes tyrannias, roubos, e tor- 
mentos que padecem os religiosos de S. Francisco 
em Jerusalem, etc., Successos acontecidos desde a 
pma relação de 1758 atéo presente anno, Lisboa, 
1763. 

Piedade (D. Diogo da). Conego regrante de 
Santo Agostinho Era francez, chamado no secu- 
lo Jacques Lazaro Amaury. N. entre o3 annos de 
170 e 1760 ; veiu para Portugal refugiar-se por 
occasião da revolucão franceza, e fixou a sua resi- 
dencia em Coimbra, onde foi nomeado professor 
de francez no collegio das Artes. Fal. na quinta 
das Sete Fontes nos suburbios de Coimbra a 6 
de junho de 1837, e foi sepultado na egreja de S. 
João de Almedina. Escreveu : Arte franceza para 
uso dos portuguezes, Coimbra, 1826; Dialogo so- 
bre a Historia de Portugal em portuguez e francez, 
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para uso de todos aquelles que querem aprender | 


uma das duas linguas por meio da outra, Coimbra, 
1807; saiu anonyma, mas em 1830 fez se outra 
edição. 

Piedade (José da). Religioso agostiniano des- 
calço, doutor em Philosophia pela Universidade 


de Coimbra. Era natural de Santarem, sendo filho | 


de Manuel José dos Santos. Chamava-se no seculo 
José de Sá Ferreira Santos do Valle. Doutorou- 
se cm 25 de julho de 1806. Ignoram-se as datas 
do nascimento e fallecimento. 

Piedade. Ilha do Pico; fregueziade N.S.' da 
Piedade, do cone. e com. de Lagens do Pico, 
distr. da Horta, bisp. de Angra do Heroismo ; 
944 fog. e 2:138. Tem escolas d'ambos os sexos, 
e est. post Pertence ao commando mil. dos Açô. 
res e ao distr. de recrut. e res. n.º 25, com a sé. 
de em Angra do Heroismo : || Povoações nas fre- 


guezias: S. Thiago e cone de Almada, distr. de | 


Lisboa. Tem caixa post. || Ilha de S. Miguel; N. 
S.* da Saude, de Arrifes, conc. e distr. de Ponta 
Delgada. || N. S.: d'Assumpção, de Espichel, 
conc, de Agueda, distr. de Aveiro. !| Ilha da Ma- 
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deira e distr. do Funchal: N. S.* do Rosario, de 
Jardim do Mar, conce, da Calheta; N. S.* da Pie- 
dade, de Canha, conc. de Ponta do Sol. |; S. Thia- 
go, de Sequiade, conc. de Barcellos, distr. de Bra- 
ga. || Santa Maria, de Tavora, conc. de Arcos de 
Valle de-Vez, distr. de Vianna do Castello || N. 
S.* da Conceição, de Azinhaga, conc. e distr. de 
Santarem, || Santo Estevão, de Pussos, conc. de 
Alvaiazere, distr. de Leiria, || Serra do distr. de 
Vizeu. Está situada nas proximidades da freg. de 
Aricera, no conc. de Armamar, e corre em dirce- 
ção NO a SE. Tem 633 m. d'altitude. || Ilha do 
conc. e com. das Ilhas, no distr. e arceb, de Gôa, 
India. Está ao N da ilha de Gôa, cercada pelos 
braços do rio Mandovi chamados rio de Naroá e 
rio de Gôa, separando-o aquelle da ilha do Cho- 
rão, que lhe fica a ONO; c este da ilha de Gôa, 
que fica ao S, tendo tambem a NE e a E parte 
da antiga prov. de Bicholim c a ilha de Santo 
Estevão. Tem 4 povoações : Piedade, S. Mathias, 
Naroá e Navelim. Mede 6 k. de NE a SO, e cêr- 
ca de 3 na sua maior largura. Tambem é chama- 
da ilha de Divar. || Pov. e freg. de N 8. da Pic- 
dade do conc. e com. das Jlhas, no distr. e arceb. 
de Gôa, India. Está situada na ilha de Divar ou 
da Piedade, quasi ao centro, e proximo do rio de 
Naroá. Tem escolas. 

Piedade e Navaes. Dois logares reunidos na 
freg. de S. Sebastião e cone. de Loulé, distr. de 
Faro. 

Piedade e Vasconcellos (P. Ignacio da). Co- 
nego secular da Congregação de S. João Evan- 
gelista. N. em Santarem, sendo baptisado a 28 
de março de 1676 ; fal. no convento de S. Ben- 
to a 24 de abril de 17ti. Era filho de André Duar - 
te de Vasconcellos, mestre de campo do reino de 
Angola, cavalleiro da ordem de S. Thiago, e de 
D. Antonia de Andrade Gouveia Miranda. Depois 
de estudar no collegio de Evora, vestiu em 1695 
o habito de conego secular de S. João Evange- 
lista. Dedicou sc muito ao estudo da architeetu- 
ra, pintura e esculptura. Modelou em barro nume- 
rosas estatuas, e sabia tambem fundir em metaes. 
Escreveu : Artefactos Symetriacos e Geometricos, 
advertidos e descobertos pela industriosa perfeição 
das artes escultarta, architectonica, e da pintura, 
repartidos em quatro livros, Lisboa, 1753; com 22 
estampas, das quaes pertencem 3 ao livro primei. 
ro, e as restantes 14 ao quarto ; Historia de San- 
tarem edificada que dá noticia da sua fundação e 
das cousas mais notaveis n'ella succedidas, etc., 
Lisboa, 1710, 2 volumes. Deixou mauuscripta, mas 
prompta para a impressão, 1 volume em que se 
refere a vida de Nossa Senhora, com muitas no- 
ticias e reflexões sagradas moraes, historicas e 
panegyricas. 

Piedosas. Pov. na freg. da Exaltação da San- 
ta Cruz e concelho da Batalha, districto de Leci- 
ria. 

Piella. Pov. na freg. do Salvador, de Magrel- 
los, cone. de Marco de Canavezes, distr. do Por- 
to. 

Piellas. Pov. na freg. de S. Pedro, de Couto, 
conc de Arcos de Valle-de-Vez, distr, de Vianna 
do Castello. à 

Pieres. Povoações nas freguezias: Santo An- 
dré, de Marecos, conc. de Penafiel, distr. do Por- 
to. || S. João, de Guilhufe, do mesmo cone. e dis+ 
tricto. 

Pigaços. Pov. na freg. de S. Pedro Fins, de 
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Torno, concelho de Louzada, districto do Por- 
to. 

Pigamira. Pov. na freg. de S. Paio, de Morei- 
ra dos Concgos, cone. de Guimarães, districto de 
Braga. y 

Pigarra. Pov. na freg. de Santa Maria da Por- 
ta c conc. de Melgaço, distr. de Vianna do Cas- 
tello. 

Pigaun. Pov. do conc. de Sanguem, Novas 
Conquistas, no distr. e arceb. de Gôa, India. Tem 
minas de ferro. 

Pigelro. Pov. e freg. de 8. Vicente, da prov. 
do Alemtejo, conc., distr. c arccb. de Evora, com. 
de Reguengos de Monsaraz; 62 fog. e 210 hab. 
Dista 26 k. da séde do conc. e está situada a 2 k. 
da estrada de Evora a Reguengos, c a 5 k. da 
margem csquerda da ribeira Degebe. A mitra 
apresentava o cura, que tinha 33) alqueires de 
trigoe 60 de cevada. A terra é fertil em cereaes. 
Pertence á 4.º div. mil. e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 11, com a séde em Setubal. Esta freg. cs- 
tava annexa 4 de S. Manços, anteriormente ao 
decreto de 12 de julho de 1895; pelo Diario do 
Governo, n.º 7, de 1899, figura como aunexa å de 
Reguengos de Monsaraz, cujo conc.e com. ain- 
elue, pelo decreto de 17 de outubro do mesmo au- 
no; em virtude d'outro decreto de 13 de janeiro 
de 1898 foi desannexada do conc. de Regueugos 
de Monsaraz, para que havia sido transferida 
por decreto de 12 de julho de 1+9*, ficando in 
cluida no cone. de Evora. || Povoações nas fre- 
guezias: O Salvador, de Pedregaes, conc. de Vil- 
la Verde, distr. de Braga. || Santa Maria, de Sou- 
to, coucelho de Guimarães do mesmo distri- 
cto. 

Pigeiros. Pov. e freg. de Santa Maria, da 
prov. do Douro, conc. e com. da Feira, distr. de 
Aveiro, bisp. do Porto; “4 fog. e 497 hab. Tem 
esc. do sexo fem. A pov.dista6 k da séde do 
conc. À casa de Paço de Pereiras, de Quintan, 
apreseutava o abbade, que tinha 3008000 de ren- 
dimento. À egreja matriz foi incendiada ha mui- 
tos annos, ardendo tudo quanto ali se encontra- 
va, sendo logo reconstruida á custa da freguezia 
O terreno é bastante accidentado, mas tem mui- 
tas planicies ferteis, por ser abundaute d'aguas, 
tanto de minas, como de alguns pequenos ribei 
ros que o atravessam. E' muito povoada de arvo- 
redos silvestres, principalmente pinheiros, dos 
quaes transporta para o Porto madeiras, lenha e 
aiguma resina, Cria muito gado bovino, que ex 
porta para Inglaterra, Até | 34 teve uma compa- 
uhia de ordenanças com seu capitão, officiaes e 
bandeira. Pigeiros pertence 4 5.º div. mil e ao 
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Pijão. Pov. na freg. de S. Pedro, de Paraizo, 
concelho de Castello de Paiva, distr. de Avei- 
ro. 
Pijosa. Pov. na freg. de Santa Marinha, do 
Alheira, concelho de Barcellos, distr. de Bra- 


a. 
É Pila. Pov. da freg. de S. Thiago, de Sequiade, 
conc. de Barcellos, distr. de Braga. 

Pilado. Pov. na freguezia de N. S.* do Rosa- 
rio, de Marinha Grande, conc. e distr. de Lei- 
ria. 

Pilão Cão. Pov. na freg. de N. S* da Luz, na 
ilha do Maio, archipelago e prov. de Cabo Ver- 
de, Africa Occidental. || Pov. da freg. de S Mi- 
guel, no conc. de Santa Catharina, archipelago 
e prov. de Cabo Verde, Africa Occidental. 

Pilar (D. Fr. Bartholomeu do). Primeiro bis- 
po do Grão Pará. N. na villa de Vélas, na ilha 
de S. Jorge, sendo baptisado a 21 de setembro de 
1667; fal. no Pará a 9 de abril de 1733. Era filho 
de João d'Avila Bettencourt e de Maria da Sil- 
va. Mostrando grande vocação para a vida reli- 
giosa, entrou no convento do Carmo, da ilha do 
Fayala 31 de outubro de 1686, contando 19 an- 
nos de edade, c professou em 1 de novembro de 
1687, Foi depois admittido, em 21 de outubro de 
1691, no collegio dos carmelitas de Coimbra, e 
tornou-se tão notavel nos seus cstudos, que o 
graude theologo Bartholomeu do Quintal, o fun- 
dador da Congregação do Oratorio n'este rei- 
no, o chamou para mestre dos congregados de 
Pernambuco, onde ensinou philosophia durante 
8 annos, e theologia, durante 4, voltando para 
Lisboa no fim d'cste longo prazo. Entrou no con- 
vento do Carmo d'csta cidade, sendo condecora - 
do entre os seus, em recompensa dos seus servi- 
ços como professor, com as honras de doutor em 
Theologia, cujo grau recebeu a 16 de março de 
172, que lhe foi conferido pelo nuncio apostoli- 
co, o cardeal Miguel Conti, que mais tarde subiu 
ao solio pontificio com o nome de Innocencio 
XIII. Por provisão de 4 de dezembro de 17014 
foi nomeado qualificador do Santo Officio, e com- 
missario em Pernambuco; tambem exerceu o car- 
go de examinador synodal. Quando em 9 de no 
vembro de 1717, el rei D. João V obteve da Cu- 
ria Romana a creação do bispado do Grão Pará, 
que se desmembrou do do Maranhão, proveu n'ese 
ta elevada dignidale o illustre carmelita, que 
veiu a ser o primeiro bispo da nova diocese. A 
eleição foi confirmada pelo papa Clemente XI, 
realisando-se a sagração cm 22 de dezembro de 
1720, pelo cardeal e primeiro patriarcha de Lis- 
boa D. Thomaz d'Almeida. Em quauto tardou em 


distr. de recrut. c res, n.º 24, com a séde em Avci- | se crigir o novo bispado, que foi por bulla de 4 


ro. || Povoações nas freguczias: S. Miguel, de 
Carrcira, conc. de Barcellos, distr. de Braga. || S. 
Thiago, de Modelos, conc de Paços de Ferreira, 
distr. do Porto. || O Salvador, de Touquinhó, con- 
celho de Villa do Conde, distr. do Porto. 
Pigiguity. Pov. do commando mil. de Bissau, 
na prov. da Guiné, Africa Occidental. Está si- 
tuada nos arrabaldes da villa de Bissau. 
. Pignatelli. E' appellido nobre, de origem ita- 
liana, mas não se sabe quem o trouxe para Por- 
tugal. Trazem por armas: Em campo de ouro, 
tres amphoras negras, em roquete, com uma 86 
asa, e os bocaes de purpura. Elmo d'aço, aber- 
to, e por timbre uma das amphoras, ou pucaros, 
das armas. 
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de março de 1719, e a sua partida para o Pará, 
residiu sempre no convento da sua ordem, como 
religioso humilde, prompto e assiduo em todos os 
actos da communidade, dando a todos o mais pro- 
fundo exemplo a'uma vida regular, digna de todo 
o respeito c veueração A 5 dejunho de 1721 em- 
barcou para o Brazil, a tomar posse da sua dio- 
ecsc, em que muito sc distinguiu pelo scu zelo 
em cuidar da iustrucção do clero e da conversão 
das indigenas. Visitou Nazareth c Cameti com o 
maior proveito para a christandade d'aquelles si- 
tios, onde cntre o clero lavrava a mais profunda 
desmoralisação. Tendo havido na capital do Pará 
uma cpidemia, D. Fr. Bartholomeu de Pilar vão 
abandonou nunca o seu posto, antes, pelo contra- 





PIL 


rio, dava a todos o exemplo da maior caridade 
para com os enfermos, e de coragem e dedicação 
para encarar o terrivel flagello, affrontando a 
morte a cada instante em soccorro dos seus dio- 
cesanos. Tanta fadiga lhe occasionou rer tambem 
atacado, e sendo accommettido no dia 7 de abril 
de 1733 d'um accidente mais violento, falleceu 
dois dias depois. Foi scpultado no presbytero da 
sua cathedral do lado do Evangelho. À sua mor- 
te foi olhada como uma calamidade publica, e 
profundamente lastimada, porque o veneravel 
bispo não tiuha inimigos, e grangcara nos seus 
diocesanos as maiores sympathias e respeitos. A 
ordem carmelitana celebrou solemnes exequias 
no seu convento de Lisboa a 10 de fevereiro de 
1734, a que assistiram todas as ordens religiosas, 
recitando o seu elogio o commissario da ordem. 
Terceira de S. Francisco Fr. João de S. Thiago. 
Escreveu: Exequius do ille D. Francisco de Li- 
ma, 3.º bispo de Pernambuco celebradas na sua ca- 
thedral de Olinda em 2 de junho de 1704, Lisboa, 
1707; Sermão da Beatificação do B P. João 
Francisco Regis, prégado no collegio da Compa- 
nhia da villa do Recife na Capitania de Pernam- 
buco em 24 de maio de 1717, Lisboa, 171”; Sermão 
na festa que se ceiebrou na matriz da villa de Ar- 
recife de Pernambuco em acção de graças pela 
creação da nova e real metropole patriarchal, Lis- 
boa, 1720. 

Pilar (Fr. João do). Religioso dominicano da 
ordem dos prégadores. N. em Lisboa em 1710, e 
fal. nas Iudias depois do anno de 1764, Era filho 
de Manuel Pereira Lagoa,e de Maria do Rosa- 
rio. Em 1724 passou ao Oriente, e em Gôa pré- 
gou alguns serinõcs. Foi capellão do vice-rei eon- 
de da Ega,deputado do Santo Officio, e vigario 
geral da sua congregação, e inquisidor creado no 
anno de 1757, da inquisição de Gôa. Dos seus 
muitos sermões, imprimiram-se, segundo consta, 
os dois seguintes: Oração funebre nas exequias 
do em.mo e repmo sr. Nuno da Cunha de Athaide, 
cardeal, e inquisidor geral d'estes reinos e senho 
rios, celebradas em Gôa, em 20 de dezembro de 
1751, Lisboa, 1753; Sermão de acção de graças pe- 
ta milagrosa defeza da vida de S. M. F. D José 
I, celebrada pela cidade de Gôa, na cathedral d'el- 
la, aos 25 de janeiro de 1760, Lisboa, 1754 

Pilar. Povoações nas freguezias: Ilha da Ma- 
deira e distr do Funchal; Santo Antonio, conc. 
do Funchal; S. Martinho, do mesmo conc. || S. Mi- 
guel, de Fiscal, conc. de Amares, distr. de Bra- 
ga. || Ilha do Fayal; N. S" da Conceição, conc. e 
distr. de Horta. 

Pilar (Serra do). Serra da prov. do Douro, 
do concelho de V. N. de Gaia. Fica em frente da 
cidade do Porto, na margem esquerda do rio Dou- 
ro. Tornou-se celebre a Serra do Pilar, ficando 
historico o seu nome nos annaes da cidade invi- 
cta, como seu principal ponto de defeza, e como 
posição militar importantissima, forte por sua 
natureza. Ficou para sempre memoravel nos fas- 
tos portuguezes, depois do tão celebrado cêrco do 
Porto. As tropas realistas commandadas pelo ge- 
neral visconde de Santa Martha, fugiram da ci- 
dade do Porto, apenas tiveram noticia do des- 
embarque das tropas liberaes nas praias do Min- 
dello no dia 9 de julho de 1:32. Contra todas 
as indicações da guerra, abandonaram o terrivel 
ponto da serra do Pillar, sem a posse da qual, 


era impossivel a conservação dos liberaes na ci- ! 
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dade; estes, porém, mais previdentes, conhecendo 
a importancia militar d'este ponto, se apossaram 
d'elle immediatamente, fortificando-o 4 pressa, 
mas o melhor que puderam, e até 7 de setembro 
não cessaram as obras de fortificação. No dia se- 
guinte, dois mezes depois de terem abandonado 
a Serra, é que os realistas sc lembraram de re- 
tomar Villa Nova de Gaia, e o general Gaspar 
Teixcira, viscoude do Peso da Regoa, å frente 
das suas tropas tentou apoderar-se d'aquella te- 
mivel posição, e bem assim de Villa Nova de 
Gaia, e depois d'um sanguinolento combate, é que 
conseguiu apoderar-se d'esta ultima. Do Porto 
partiu um reforço para auxiliar os bravos defeu- 
sores da Serra do Pilar, commandado por Ber- 
nardo de Sá Nogueira, o qual carregando sobre 
o inimigo até ao alto da Bandeira, logar um pou- 
co distante para além da serra, ali foi ferido com 
uma bala de mosquetaria no braço direito, de tal 
modo que lh'o fracturou completamente, e ape- 
zar das dôres horriveis, que devêra sentir, cou- 
tinuou como até ali, com geral ; dmiração de to~ 
dos que o cercavam, a conduzir a tropa ao seu 
destino; e da serra sustentando com a mão es- 
querda o braço de que nunca mais se havia de 
servir, a toruou a reconduzir para o Porto, vnde 
soffreu a amputação. O bravo general foi mais 
tarde marquez de Sá da Bandeira. No mesmo dia, 
tomada a villa, os realistas atacaram com o maior 
arrojo as baterias do Pilar, mas fôram repellidos. 
Já dentro da cêrca do mosteiro foi grayemeuto 
ferido o coronel do regimento de Toudella, Ro- 
drigo de Sousa 'Pudella. Os ataques prosegui- 
ram nos dias 9 e 10, com o mesmo encarniçamento 
de parte a parte, sempre com desastroso resulta- 
do para os realistas. A 13 de outubro do mesmo 
anno os miguelistas iniciaram contra a fortaleza 
da Serra do Pilar o mais terrivel dos scus ata- 
ques. Fizeram um horrivel bombardeamento ás 
baterias, em que se dispararam mais de 3:000 ti- 
ros de canhão, e lançaram-se intrepidamente por 
seis vezes ao assalto, que lhes deu, apezar de tu» 
do, resultados funestos. Na noite de 14, reconhe- 
cendo por fim que eram inuteis os scus esforços, 
bateram em retirada, deixando no campo do com- 
bate 800 homens, entre os quaes sc contavam al. 
guus valentes officiaes. N'este combate ficou mor- 
talmente ferido o brigadeiro realista Francisco 
de Magalhães Peixoto, que falleceu no dia 16 no 
hospital de sangue estabelecido no mosteiro de 
Grijó. De quantas batalhas se pelejaram em tor- 
no do convento da Serra do Pilar, foi esta a mais 
memoravele encarniçada, e de tantos nomes que 
se cobriram de gloria na defeza d'este importau- 
te ponto, se contam os de Almeida Garrett, José 
Estevão Coelho de Magalhães, Simão José da 
Luz Soriano, Bravo, e Torres, tornando-se este 
ultimo de tal fórma distincto que mais tarde foi 
agraciado com o titulo de visconde da Serra do 
Pilar. Durante a revolução da Maria da Fonte, 
o partido popular fortificou solidamente a Serra 
do Pilar, e com mais amplidão do que na guerra 
antecedente. Além das baterias, fossos e contra- 
escarpas serem coustruidos de robustas paredes 
de alvenaria, estava a fortaleza minada em tres 
pontos. Terminada a lucta foi desartilhada e des- 
truida toda a linhade tortiticações da cidade do 
Pozto, e egual sorte coube á Serra do Pilar. Com- 
tudo, apezar de desartilhada e com os muros em 
ruinas, é ainda considerada como praça de guer- 
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ra de primeira ordem, e está ali aquartelado um 
destacamento de artilharia. Tambem na Serra do 
Pilar está situado o observatorio D. Amelia, de- 
pendente da Academia Polytechnica do Porto 
A origem do antigo mosteiro da Serra do Pilar, 
de conegos de Santo Agostinho, freiras eruzias, 
é a seguinte: Em 912 dois elerigos descendentes 
d'uma familia nobre, estabeleceram uma especie 
de ecommunidade regular n'uma pequena ogreja 
que fundaram a duas legoas distantes do Porto, 
no logar que veiu a ser o mosteiro dos ecnegos 
regrantes do nome de S. Salvador de Grijó. Mais 
tarde foi prior-mór do mosteiro o P. D. Bento 
Abrantes, queera eoucgo de >t.” Cruz, de Coimbra. 
Vendo o novo prelado que a casa de Grijó estava 
velha c arruinada, e que era situada em logar 
baixo, humido e pouco sadio, determinou mudal-a 
para melhor loeal, e mais proximo do Porto. 
Communicou este pensamento a D. João I1I, di- 
zendo que escolhera o monte de S. Nicolau, fron- 
teiro áquella eidade, e que para eêrca queria 
eomprar o montado de Quebrantões, que fica uo 
extremo leste do monte. El-rei a»provouo inten 
to, e mandou o seu architeeto vêr o sitio e fazer | 
a plauta do edificio, dando eartas de recommen- 
dação para o bispo do Porto, D. Fr. Balthazar | 
Limpo, para os do goveruo da eidade, e morgado | 
de Quebrantões; todos estes acquicseeram com a , 
melhor vontade, e o bispo isentou o novo mostcei- | 
ro da jurisdicção do Ordinario, por alvará seu, | 
passado em 12 de dezembro de 1537, no qual o ' 
monte é denominado Monte de S. Nicolau que se 
chama da Meigoeira. Comprou o prior D. Bento, 
å eusta das rendas da easa de Grijó, chão para 
a nova fundação, e a seu pedido lançou o bispo 
a primeira pedra do templo em 28 de março de 
1538, dia de Santo Agostinho. S. Salvador foi o 
primeiro orago da nova casa; porém, como al- 
guns conegos velhos preferissem a antiga mora- | 
da, alcançaram do pontifice Pio V um breve de 
separação expedido em 156 , ficando em Grijó | 
sob a primeira invoeação, e iutitulaudo-se de San- 
to Agostinho a egreja da Serra. Em 159: o prior 
D. Aecursio de Santo Agostinho mandou cons- 
truir a egreja moderna, de corpo circular, na 
fórma da de Santa Maria, a Rotunda, em Roma, 
cereada interiormente de eapellas; o mesmo prior 
edificou a formosa elaustrada de egual arebite- 
etura e fórma, toda de abobada, sobre columna - 
tas, tendo no centro uma eopiosa fonte. Hoje está 
tudo reduzido a ruinas. Em 1678 foi eolloeada | 
no altar-mór da cgrejauma imagem de N. S." 
do Pilar, e como esta imagem fôsse muito vene- 
rada pelos muitos milagres que fazia, coneorren- 
do todos os annos muita gente de varios pontos 
å sua romaria, que se faz a 15 de agosto, € eom- 
quanto o templo fôsse dedieado a Santo Agosti- 
nho. foi csta invocação substituida pela da mi- 
lagrosa Senlora, pelo que se ficou ehamando o 
convento, e a Serra do Pilar, abandouando-se as- 
sim os nomes primitivos de Monte de Meigoeira, 
de X. Nieolau c de Quebrantões. Visto do lado 
do rio Douro, o edificio da serra tem uma linda 
perspeetiva. Às officinas do convento feam do 
sul, em logar mais clevado que o dormitorio, que 
fiea da parte do norte com as jancltlas das eellas 
para o Douro. A cidade, vista d'uma d'estas ja- 
nellas, offerece um golpe de vista majestoso e va- 
riado. À cêrca, de graude ambito, c que era do 
variada eultura, tambem é abuudante de aguas, 
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as quaes veem de meia legoa, ao sul, por um 
aqueducto sybre arcos de pcdra, construido na 
fundação da casa. Na baixa da serra se estende 
para o lado do mar, ou para Oeste, Villa Nova 
de Gaia, muito importante pelos numerosos e 
vastos armazens de vinhos do Douro, e pelo es- 
taleiro de navios mercantes. 

Pilarte. Antiga moeda de prata, de 13 réis e 
2 eeitis, primitivamente, valendo depois só 7 cei- 
tis. 

Pilcôto. Pov. do sobado de Montano, na div. c 
cone. do Humbe, distr. de Hui:l:, prov. de Ango- 
la, Africa Oceidental. 

Pilerne. Freg. de S. João Baptista do cone. 
de Bardez, na com , distr. e arehipelago de Gôa, 
India. Está situada proximo da estrada de Ve- 
sem, em frente de Pangim e de Mapuçã, ua mar- 
gom direita e quasi nas origens do rio de Sinque- 
rim. Tem escola. Constitue uma regedoria do 
mesm» eoncelho, comprehendendo tambem a po- 
voação de Marrá. 

Piligão. Pov. do conc. de Sanquelim, Novas 
Conquistas, no distr. e arceb. de Gôa, India. Es- 
tá situada em frente da ilha de Santo Estevão, 
quasi à margem d'um dos braços do rio Mando- 
vi. Constitue uma regedoria do referido concelho, 
comprehendendo tambem a poy. de Naroá. 

Pilliom. Pov. da circumseripção de Darban- 
dorá, eonc. de Sanguém, Novas Conquistas, no 
distr. e areeb. de Gôa, India. Está situada pro- 
ximo da margem direita do rio de Candiapar. 

Pimeiral. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de Felgueiras, conc. de Rezende, distr. de Vi- 
zeu. 

Pimeiró Pov. na freg. de S. Pedro, de Fer- 
reiros de Tendaes, conc. de Sinfães, distr. de Vi- 
zeu. 

Pimenta. Familia, cujas armas são: Escudo 
esquartelado; o primeiro quartel faxado e contra 
farado de prata c vermelho de cinco peças; no 
segundo em campo azul tres vieiras de ouro em 
roquete, e assim os contrarios; timbro, um homem 
nascente vestido de azul com um bastão de ouro 
na mão. 

Pimenta (Alvaro). Escriptor que viveu pelos 
meados do seeulo xvir. Compoz varias poesias la- 


tinas, sendo uma d'estas impressa, relativa á ac- 
| ' p , 


clamação de D. João IV. 

Pimenta (P. Antonio). Presbytero secular, a 
quem alguns dão o nome de Antonio Lessa. N. 
em Torres Novas em 152, onde tambem fal. em 
18 de novembro de 1709. Era filho de Diogo Pi- 
menta do Avellar, e de Maria de Lessa. Aos 15 
annos de edade entrou para a Companhia de Je- 
sus, em äl de outubro de 1635, mas depois aban- 
donou-a. e frequentou na Universidade de voim- 
bra os eursos de Theologia e Direito Canonico, 
recebendo em ambos o grau de doutor Dodicou - 
se tambem ao estudo das mathematieas, para, 
que tinha deeidida vocação, e foi mestre d'esta 
seieucia na referida Universidade, protonotario 
apostolieo, assessor do nuncio, vigario na fregue- 
zia de 8. Paulo de Jisboa, e por ultimo prior na 
freguezia de S. Pedro, de Torres Novas Possuia 
uma numerosa livraria, que se compunha, ua 
maior parte, de livros de mathematica e Theolo- 
gia moral. Esercveu: Sciographia da nova Pros- 
timasia celeste, e do portentoso Cometa que appa- 
receu no anno de 16614, Lisboa, 1665; Noticias as- 
trologicas e universal influencia das estrellas em 
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particular prognostico d'este reino, do anno de 1660 
completo, no qual se då fundamento a todo o en- 
tendimento sabio para discursar politico, e eleger 
os meios da conservação da saude, fructos da ter- 
ra, tratos do mar, etc., Lisboa, 1659; Tratado 
das ephemerides de Euclides, em o qual refuta cer- 
tus opiniões de Manuel Gomes Galhano, divulga- 
das no seu a«Prognostico do anno de 1662»; Bra- 
chlogia do Sol, Lua, Estrellas, vte., Coimbra, 
1670; Colloquio jocoso entre um estudante e um pas- 
tor, em que se declaram os nomes e efeitos dos 
Planetas e signos relestes, com o prognostico do an- 
no de 1686, Lisboa, 1685; Nova e até então desco- 
nhecida quadratura do circulo. 

Pimenta (Antonio Duarte). Cavalleiro da or- 
dem de Aviz, condecorado com a cruz de todas 
as campanhas da Guerra Peninsular, e com a 
Estrella de ouro da guerra de Montevideu, te- 
nente-coronel reformado, ete. N.no Porto em 
1783, fal. em Lisboa, a 13 de janeiro de 1848. Se- 
-guindo a carreira das armas, tomou parto em to- 
da a guerra da Peninsula, sendo tenente de in- 
fantaria u.º 18; passou depois À America, fez to- 
da a campanha de Montevideu, e achando-se no 
Rio de Janeiro nos principios do anno dc 1821, 
toi um dos que mais trabalhou para a revolução 
de 26 de feverciro d'esse anno a favor da cons- 
tituição proclamada em Portugal a 24 de agosto 
de 1820. Regressaudo à patria toi condemnado a 
desterro por ser um dos cabeças da revolução do 
Brazil, e sendo como tal exceptuado da amuistia 
promulgada em junho de 1821, só voltou do exi- 
lio em 1827, Durante o governo de D. Miguel 
esteve preso na Torre de S. Julião da Barra, e 
afinal foi reformado em 1841 no posto de tenente- 
coronel. Escreveu: Collecção das Cartas do Sol- 
dado Portuguez, Lisboa, 1538; fôram primeira- 
mente impressas em varios numeros do Correio 
de Lisboa, jornal politico; contém algumas noti 
cias curiosas e interessantes para a historià do 
nosso exercito no periodo decorrido de 1308 a 


1814; sairam sem o nome do autor; Emilia ou me- ` 


rito exaltado, poena, saiu tambem anonymo; Gol- 
pe de vista sobre alguns movimentos e acções do re- 


| 


gimento de infantaria n.º 18 na guerra da Penin- | 


sula, pelo autor das «Curtas do Soldado portu- 
guez», e do aCadetinho de Almada», no fim tem 
Lisboa, 1844; Diferentes periodos da vida do ma- 
jor Pimenta, extrahidos de um manuscripto que 


appareceu no Rio de Janeiro em 1838, Bruxellas, | 


(aliás Lisboa), 1842. 

Pimenta (Francisco Luiz de Gouveia). Bacha- 
rel formado em Direito pela Universidade de 
Coimbra, advogado, etc. N. em Torres Novas no 
anno de 1790, fal. em Lisboa a 31 de julho de 
1845. Estudou no seminario de Santarem e pas- 
sando em 1805 a frequentar a faculdade de Di- 
reito na Universidade de Coimbra, teve de inter- 
romper o curso cm consequencia da invasão fran- 
ceza em 1809, Alistando se então como voluntario 
serviu depois como empregado n'uma das repar- 
tições civis do exercito e voltando à Universida- 
de em 1813 concluiu d'ahi a dois auuos a sua for 
matura. Sendo uomeado juiz de fóra do Sabugal, 
mas não lhe convindo essa collocação por ter de 
sc afastar da casa paterna, resolveu não seguir a 
carreira da magistratura e abriu eseriptorio de 
advogado na sua terra natal, onde se conservou 
até que, perdendo o pae, veiu estabelecer banca 
em Lisboa. Em 1828 partiu para Paris e regres- 
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sando a Portugal em 1834 foi nomeado secreta- 
rio geral da côrte e no desempenho das funeções 
d'este cargo, segundo diz um seu biographo, va- 
leu a muitos e a ninguem fez mal. Pedindo a de- 
missão d'esse logar em 1896, secundou a revolta 
dos marechaes, teve por isso de se expatriar e 
tornando para Lisboa em 1833 continuou a dedi- 
car-se aos seus trabalhos forenses, sendo um dos 
mais aetivos e prestantes membros da Associação 
dos advogados, fuudando a Gazeta dos Tribunaes 
de que foi por algum tempo redactor prineipal e 
creando, em 1842, um outro jornal a Revista dos 
Tribunaes, de que ainda sairam alguus numeros. 

Pimenta (Fr. Joaquim de S. José). Religioso 
da ordem Terceira de S. Francisco, doutor em 
Theologia pela Universidade de Coimbra. N. em 
Lisboa, sendo baptisado a 3 d'abril de 1707; igno- 
ra-se a data do fallecimeuto. Era filho de Domin- 
gos Fernandes Crespo e de D. Brigida Maria da 
Encarnação Pimenta. Aprendeu no collegio de 
S.tº Antão, da Companhia de Jesus, as letras hu- 
manas. Frequentou depois os cursos de Philoso- 
phia e de Theologia no real convento de S. Do- 
mingos, de Lisboa, passando mais tarde à Uni. 
versidade para estudar Direito Pontifício, mas 
impedido por uma grave doença, que o atacou lo- 
go no primeiro anno, recolheu-se a Lisboa, e en- 
trou na ordem Terceira de S. Francisco,a 18 de 
julho do 1724, no convento de N. S.: de Jesus. 
Applicou-sc pela segunda vez ao estudo da Phi- 
losophia no collegio de Santa Catharina, cm 5an- 
tarem, e da Thcologia no collegio de S. Pedro, 
da referida Universidade. onde depois ensinou 
estas faculdades, sendo admittido no numero dos 
doutores theologos, a 22 de maio de 1735. Dei- 
xou publicada um Oração funebre, pronunciada 
nas exequias do grão-mestre da ordem de Malta, 
D. Fr. Antouio Manuel de Vilhena. 

Pimenta (Fr. José). Religioso da Congregação 
do Oratorio. Era natural de Lisboa, e falleceu a 
19 de uovembro de 1758, sendo filho de Jorge Pi- 
menta e de Catharina Rodrigues. Professou em 
14 de fevereiro de 1682 na Congregação do Ora- 
torio de S. Filippe Nery. Publicou com o nome 
de P. José de Carvalho, uma obra intitulada: 
Diversas considerações sobre os principaes moti- 
vos da pena e dôr que Maria Suntissina Senho- 
ra Nossa teve ao pé da cruz. 

Pimenta (José Maria da Silva). Official do 
exercito, natural de Castello de Vide; ignoram- 


' se as datas do nascimento e do fallecimento. Era 


alferes do regimento n.º 2, quando foi preso a 
16 de outubro de 1828 por pertencer ao partido 
liberal, sendo a 18 de março de 1850 transferido 
para a Torre de S. Julião da Barra. Mettido em 
processo foi condemnado a degredo por tres an- 
nos para Cabo Verde. Em 1859 estava em Lis- 
boa, c publicava um romance em verso, intitula- 
do À Nova Olinda, que escrevera quando estava 
preso, como elle proprio affirma, chamando á sua 
obra Exigua producção nascida em ferros, na de- 
dieatoria que dirige ao conde do Farrobo, agra- 
decendo-lhe a protecção que obtivera para pu- 
blicar a obra, etc. 

Pimenta (José dos Santos Duarte). Magistrado 
aposentado. N. Pera em 1336, fal. em Lisboa a 
25 de junho de 1910. Foi juiz nas comarcas de 
Lagos, Loulé, Guimarães, no 4.º distrieto erimi- 
nal e da 5.” vara civil de Lisboa, e presidente 
da Relação dos Açóres. Em 30 de janeiro de 
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1901 foi nomeado juiz da 2.º instancia. Possuia a 
carta de conselheiro, e quaudo falleceu encontra- 
va-se no quadro da magistratura sem exercicio. 
Dizem que era muito dedicado 4 musica, sendo 
um distincto violinista. 

Pimenta (P. Manuel). Jesuita, N. cm Santa- 
rem em 1542 ; tal. no collegio de Evora em 1 de 
outubro de 1603. Era filho de Antonio Dias. En- 
trou no noviciado de Evora a 30 de abril de 1558, 
contando 16 aunos de edade. Tornou-se tão dis- 
tincto nas letras humanas que as ensinou du 
rante 6 annos. Na poesia latina adquiriu tambem 
grande fama. Foi prégador muito apreciado, por 
mais de 16 anuos. Esereveu muitas poesias lati- 
nas, que não quiz nunca publicar, mas d'essas 
poesias publicou-se em 1622, muito depois da sua 
morte, um volume. 

Pimenta (P. Nicolau). Jesuita. N. em Santa - 
rem a 6 de dezembro de 1546, fal.em Gôa a 7 de 
março de 16114. Sra filho de Antonio Pimenta, de- 
sembargador da Casa da Supplicação e vereador 
do Senado de Lisboa, e de Maria de Figueiredo. 
Entrou na Companhia de Jesus aos it annos de 
edade, em 2 de maio de 1562, e dictou Rhetori- 
ca, Philosophia e Theologia na Universidade de 
Evora, em cuja faculdade se doutorou a 7 de ju- 
lho de 1889.Seguiu depois em 1592 para o Urien- 
te, por ter sido nomeado visitador das proviucias 
das Indias Orientaes. Uma das cartas que escre- 
veu, em cumprimento do seu dever, ao geral da 
sua ordem, e que relata a victoria de André Fur- 
tado de Mendonça sobre o pirata Cunhale, foi 
unpressa em Lisboa em 1562, e como muitas ou- 
tras cartas annuas, foi traduzida em differentes 
linguas, inclusivamente na lingua allemã. 

Pimenta Povoações nas fregueziag: N. S. 
d'Assumpção, de Cadafaes, cone. de Alemquer, 
distr. de Lisboa. || S. Miguel, de Cardosas, couc. 
de Arruda dos Vinhos, do mesmo districto. 

Pimenta do Avellar (Bernardo). Fidalgo da 
Casa Real; capitão de Thomar, guarda-roupa de 
D. João V, estribeiro inór dos infantes D. Migue! 
e D. José, filhos bastardos de D. Pedro II, e escri- 
vão dos filhamentos da Casa Real. N, em Abran- 
tes a 20 de agosto de 1670, onde tambem fal. a 
30 de novembro de 1742. Era filho de Gonçalo 
Pimenta do Avellar, sargento-mór de Abrautes, 
e de sua mulber D. Maria Correia da Silva. Cha 
mava-se Bernardo Correia da Silva, porém mu- 
dou os appellidos para os de Pimenta do Avellar, 
para succeder a seu irmão no morgado do Rio 
Torto, o qual tinha expressa clausula de que o 
herdeiro usasse d'estes appellidos. Bernardo Pi- 
menta do Avellar foi procurador de Abrantes nas 
côrtes celebradas em Lisboa no anno de 1698, em 
que foi jurado principe herdeiro, o mais tarde, 
el-rei D). João V. Era muito versado nas linguas 
latina, italiana e castelhana. Na edade de 21 an- 
nos percorreu grande parte da Europa, em via- 
gem de instrucção. Applicou se muito ao estudo 
da historia do paiz e da gencalogia,em que deixou 
muitos trabalhos manuscriptos, assim como 20 vo- 
lumes de Familias nobres d'este reino. D'estes 
trabalhos genealogicos, dizem, se aproveitou 
muito i). Antonio Caetano de Sousa para a sua 
Historia Genealogica, considerando-os obra de 
muito merecimento. 

Pimenta Cardote (D. Ignacia). Pintora que 
viveu no seculo xvni. No bello mosteiro be- 
nedictino de Tibães existia um quadro da Sacra 
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Familia, com a indicação de ter sido feito em 
1717, que o conde A. Raczynski muito elogia. 

Pimenta de Castro (Joaquim Pereira). Gene - 
ral de brigada, ajudante de campo honorario de 
el-rei D, Manuel, vogal da secção do exereito do 
Supremo Conselho de defeza nacional, grande 
official e commendador da ordem de Avis 
rel formado em Mathematica pela Universidade 
de Coimbra, director das obras publicas do dis- 
tricto de Portalegre, etc. N. em Pias, distr. de 
Vianna do Castello, a 5 de novembro de 1846, 
sendo filho de Joaquim Pereira Pimeuta de 
Castre. Assentou praça na arma de engenha- 
ria a 19 de outubro de 1867, sendo promovido 
a alferes em 25 de janeiro de 1871, a tenente em 
4 de fevereiro de 1873, a capitão em 2 de setem- 
bro de 1874, a major em 20) de dezembro de 1883, 
a tenente-coronel em 16 de fevereiro de 1857, a 
coronel em 30 de junho de 1892, a general de 
brigada em 25 de maio de 1900. Tem publicado: 
Os projectos Saraiva e Hintze para contractar a 
conclusão e exploração do Caminho de Ferro do 
Sul, Sucste e Algarve, 1883; A mais racional e 
pratica solução do problema eleitoral, 1884; A pro- 
moção na engenharia em face da lei e da equidade, 
185%; A leida conversão do consolidado externo 
portuguez de 3 por cento, e a conveniencia de a re- 
vogar, 1858; A mais racional e mais pratica 30- 
lução do problema eleitoral, com um projecto de 
lei applicavel a todas as nações, 1890; A pere- 
quação e as condições d'accesso, 1402; Solution ra- 
tionelle et pratique du problème électoral, et proje- 
ct de loi respectif, 1904; A rational and practical 
solution of the electoral problem, and a propozed 
bill in relation thereto, 1904; Solução de proble- 
ma importante, 1905; O thesouro e o contracto dos 
tabacos, 1905; O nó gordio dos tabacos, 1906; Re- 
medio aos males patrins, 19v8; Credito Predial, 
crise e solução, Famalicão, 1910. 

Pimenta da Gama (Estevão de Queiroz Ma- 
chado e Vasconcellos) Fidalgo da Casa Real, te- 
nente-coronel do exercito, governador das praças 
de Melgaço e de Mansão, commandante d'uma 
das brigadas d'ordenanças da provincia do Mi- 
nho, proprietario, etc. N. em 22 de agosto de 
1773, c fal. em 1833. Fai casado com D. Joaqui- 
na Verea Aguiar y Mosquera, que fal. em 1850, 
filha de D. Vicente Verea Aguiar y Varella, se- 
nhor da casa da Torre de S. Thiago de Andrade, 
em Galliza, e de D. Angela Mosquera Torre Sa- 

“mora, da casa de Villarinho. D'este consorcio, en - 
tre outros filhos, houve Joaq im de Queiroz Ma- 
chado e Vasconcellos, que foi o barão do Hospi 
tal. V, Portugal, vol. II, pag. 931. 

Pimenteira Pov na freg. de N. 8.º da Pie- 
dade e conuc. de V. N. de Ourem, distr. de San- 
tarem. E sitio muito pittoresco. 

Pimenteiras Pov. na freg. de N. S." da Pu- 
rificação, de Assentiz, cone. de Torres Novas, 
istr, de Santarem. 

Pimenteis Pov. na freg. de N. S. da Graça, 
das Lapas, conc. de Torres Novas, distr. de San - 
tarem. 

Pimentel A familia d'este nobre appellido ti- 
nha por solar a Torre de Nomaes, na Galliza, 
d'onde alguns membros passaram å conquista de 
Portugal no tempo dos primeiros reis. Procedem 
de Martim Fernandes de Nomaes, de quem fala o 
conde D. Pedro, no Nobiliario, titulo 35. No seu 

| Archivo heraldico, diz o visconde Sanches de 
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Baena que estc appellido foi uma alcunha posta 
por D, Affonso III a Vasco Martins de Novaes, 
que cra moço fidalgo e meirinho mór d'aquelle 
monarcha, por ser muito esperto, desembaraçado 
c de genio alegre. Tem por armas: Em campo 
verde, cinco vieiras de prata (conchas), cm aspa, 
realçadas de negro ; Timbre, meio touro de piúr 
pura, com uma das vieiras do escudo ua testa. 
Alguns lhe accresceutam orla de ouro, carregada 
de oito cruzes de púrpura. Fôram d'este appelli 
do, c usaram d'estas armas os antigos condes de 
Benavente, mas as augmentaram da maneira sc- 
guinte: Escudo esquartelado : no 1.º c 4.º quar- 
teis, de ouro, tres coticas de púrpura, em faxa ; 
nos 2.º e 3.º, de verde, 5 vieiras de prata, real- 
çadas de negro, em aspa. Outros do mesmo ap- 
pellido trazem por armas : Escudo esquartelado; 
no 1.º e 4.º quarteis, de ouro, tres cotieas, de púr - 
pura, em faxa; nos 2.º e 3.º, de verde, tres vieiras 
de prata, em roquete, realçadas de negro, orla de 
prata, carregada de cruzetas de púrpura. Os con- 
des de Benavente procedem de D. Rodrigo Af- 
fonso Pimentel, que casou em Hespanha com a 
filha do almirante D. Affouso Henriques, filho do 
mestre de S. Thiago, D. Fradique, e o rei Filip- 
pe II, de Castella, lhe deu o titulo de conde de 
Benavente (V. Portugal, vol. II, pag. 294 e 295). 
Às suas armas são: Escudo dividido em pala : na 
1.2, do verde. einco vieiras de prata, em aspa, e 
na 2.º, de prata, faxa de tres coticas de púr- 
pura. 

Pimentel (Adolpho da Cunha). Bacharel for- 
mado em Direito, pela Uuiversidade de Coimbra, 
jornalista, ete. N cm Provezende a 19 dc janei- 
ro de 1881, sendo filho do soldado do cêrco do 
Porto e antigo deputado, Henrique da Cunha da 
Gama Leite Pereira de Vasconcellos. Aos 1% au- 
uos encctou a carreira jornalistica, collaborando 
no Bracarense e no Diario Mercantil. Em 18171 
matriculou-se no 1.º anno da faculdade de direi- 
to, tomando o grau de bacharel a 3 de junho de 
1875, e fazendo acto de formatura a 22 de maio 
de 1876. Duraute a sua residencia em Coimbra 
dirigiu por vezes a Academia Dramatica e a So- 
ciedade Philantropico Academica, associação sym 
pathica e civilisadora a que prestou bons servi- 
gos. Collaborou no Progresso Commercial, jornal 
regenerador publicado no Porto sob a dirceção 
do jornalista Germano Vicira de Meirelles. Foi 
tambem redactor principal da Regeneração, or- 
gão do partido regenerador no districto de Braga. 
Em 18/7 foi eleito procurador å junta geral do 
distrieto pelos concelhos de Braga, Villa Verde 
e Amares, e sustentou n'aquella asseinbléa acalo- 
rada discussão, a favor da existencia do corpo do 
policia eivil, que os procuradores dos outros con- 
celhos, dirigidos pelo deputado por Fafe, viscon- 
de de Moreira de Rci, queriam dissolver. Em 
1878 foi novamente cleito procurador pelo con- 
colho de Barcellos, sendo depois votado para se- 
cretario da commissão executiva da junta. Em 
novembro do mesmo anuo foi cleito deputado por 
Barcellos. Na eamara fez parte da segunda com. 
missão de verificação de poderes, e inais tarde 
das de administração publica e de recrutamen- 
to. Ultimamente foi governador civil do Porto, 
senda agraciado cntio com a carta de conselhei- 
ro, ¢ com a commenda e gran cruz da ordem de 
Christo por decreto de +0 de janeiro de 190%. 
Exereia o cargo de visitador da Caixa Geral de 
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Depositos c Instituições de Previdencia, eargo 
de que foi exonerado, por ter sido extincto aquel - 
le logar por decreto do governo provisorio da Re- 
publica, de 7 de novembro de 1910. 

Pimentel (Alberto). Medico secretario da Es- 
cola normal do sexo masculino. N. em Lisboa a 
21 de novembro de 1875. E' filho do cscriptor Al- 
berto Pimentel (V. o artigo seguinte). Fez o cur- 
so dos lyceus, fazendo tambem exames de grego 
e de allemão, quando esta ultima lingua não era 
exigida por lei. N'um só anno, na Escola Polyte- 
chnica, fez exame de physica, chimica mineral e 
chimica organica. Matriculou-se na Escola Medi- 
co-Cirurgica de Lisboa no anno lectivo de 1892- 
1893. Na cadeira de physiologia, Sousa Martins 
deu-lhe um louvor. Collaborou alguns mezes no 
Popular, assignando-se com o pseudonymo Um 
ignoto. Com este mesmo pseudonymo fot ali pu- 
blicado o romanee Historia d'um ideal, que depois 
saiu em volume, e foi muito apreeiado pela im- 
prensa. . 

Pimentel (Alberto Augusto d'Almeida). Chefe 
da 2. repartição da secretaria da extincta cama- 
ra dos pares, deputado, vogal do Conselho d'Arte 
Dramatica, escriptor e jornalista contempora- 
neo, socio correspondente da Academia das 
Sciencias de Lisboa. N no Porto a 14 d'abril 
de 1819, sendo filho de Fortunato Augusto Pi. 
mentel, distincto medico do Porto. Destiuado à 
carreira mediea, eursou a maior partc das aulas 
do lyceu nacional do Porto, afirmando desde cs- 
tudante as suas grandes disposições para as le- 
tras, e para a poesia a que mais particularmen- 
te se dedicava. Começou a compôr versos, publi- 
cando alguns em jornal. Encetou a carreira jor 
nalistiea, escrevendo no Jornal do Porto, esque- 
cendo completamente a carreira de medicina a 
que seu pae o destiuara.No Jornal do Porto publi- 
cou o seu primeiro romance Testamento de san. 
gue, que depois saiu cm volume. No fim do anno 
de 1872 foi couvidado a dirigir a parte littera- 
ria do Primeiro de Janeiro. Dos folhetins que n'es- 
te jornal publicou, destacaremos o que tem por 
titulo Y, que de tal fórma agradou, que depois 
de fazer esgotar a edição do jornal, foi reprodu- 
zido no Commercio do Porto, saiudo em seguida 
em volume. Por um despacho do ministerio da 
justiça, de 11 de setembro de 1878, foi chamado 
a Lisboa, e continnou na capital a sua vida de 
trabalho e actividade, entrando na redacção do 
Diario Ilustrado, na eollecção da Bibliotheca Uni- 
versal, onde publicou 2 romances: O Annel mys- 
terioso e A’ porta do Paraizo. Fez parte da re- 
dacção uos jornacs Economista, Jornal da Noite, 
Diario Popular, Novidades, ete. Foi administra - 
dor do concelho de Portalegre, e, estando filiado 
no partido regenerador, foi deputado em algumas 
legislaturas, cleito pelos eireulos de Povoa de 
Varzim e de Sinfães. Em 1897 teve a nomeação 
de commissario regio juuto ao theatro de D. Ma- 
ria II, sendo exoncrado d'este eargo a scu pedi- 
do, no anno de 1906. Alberto Pimentel é um tra- 
balhador infatigavel; além das suas funcções de 
funccionario publico, tem sido sempre redactor, 
ás vezes em mais d'um jornal ao mesmo tempo, 
produzindo successivamente volumes, todos de 
grande valor litterario. Era muito dedicado a Ca- 
millo Castello Braneo, de quem foi um dos me- 
lhores discipulos, e d'aquelle notavel escriptor, 
aprendeu tres grandes requisitos d'um homem de 
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letras: a erudição, a linguagem e a actividade. 
Da sua enorme bibliographia, citaremos o seguin- 
te : Echos da livraria Progresso; O livro das fiô- 
res: Memoria sobre q historia e administração do 
municipio de Setubal, 1879 ; Photographias de Lis- 
boa, Christo não volta, Jiainha sem reino, Flôr de 
Myosotis, As amantes de D. João V, Idylho dos 
reis. O romance do romancista, Os amores de Ca- 
millo, À triste canção do sul, 19014; As alegres car- 
ções do norte, 1905; Seara em fôr, 1905; A prin- 
ceza de Boivão, O capote do tio Braz, O livro das 
lagrimas, O romance da rainha Mercedes, Homens 
e datos, Esboços e episodios, Mysterios da minha 
rua, Um conflicto na côrte, Aventuras d'um pre- 
tendente pretendido, Atravez do passado, Cantares 
(versos), A caridade anonyma, O Degredado, En- 
tre o café e o cognac; Guia do viajante nos cami. 
nhos de ferro do norte de Portugal, Idyllios á beira 
d'agua, Mata-a ou ella te matará, Musa das 
revoluções, O Natal da residencia, Nervosos, 
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lymphaticos e sanguincos; Noites de Cintra, 
O Porto por fóra e por dentro, O Kiso, O vinho, 
Viagem á roda do codigo administrativo, Vinte an- 
nos de vida litteraria, O Porto ha 80 annos, His- 
toria do culto de Nossa Senhora em Portugal, Vir- 
tude de Rosina (traducçião), As metas do padre 
Eterno, ete. Publicou tambem um Diecionurio de 
origens, invenções, descobertas, e a these de con- 
curso : Influencia da historia universal philoso 

phiea na esphera dos acontecimentos humanos. Pa- 
ra o theatro escreveu: Que joven Telemaco, sce 

na eomica, desempenhada pelo actor Valle; O 
Nariz, Psiu !, Vestidos curtos, 4 Gréve, monologos 
impressos no Porto; Kindo, monologo recitado 
pesa actriz Julia Anjos; Lirios, poesia recitada 
pela actriz Emilia Adelaide, a 17 de julho de 
1873, no theatro de S. João, do Porto; Mr. Al 

phonse, de Dumas filho, tradueção feita em 3 noi- 
tes, a pedido do actor José Carlos dos Santos, e 
representada no theatro de D. Maria IL; Dispa- 
ae, comedia em 1 acto, imitada do hespanhol, e | 
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representada no Gymnasio; Depois do salsijré, 
scena comica escripta para o actor Lamas; Os 
Calixtos, monologo cscripto expressamente para 
ser rceitad> pelo amador Luiz Gama, sendo-o de - 
pois tambem pelo actor Simões; High-life-mania, 
comedia em l acto, representada no Gymnasio a 
7 de março de 1877; Grandes e pequenos, monolo- 

o recitado pelo aetor Valle. No theatro teem si- 
EE recitadas algumas pocsias do livro Idylitos dos 
reis, como por exemplo 4 Jarreteira por Chaby 
Pinheiro, D. João V em Odivellas por Augusto de 
Mello, ete. Alberto Pimentel tambem eolligin 
n'um volume as obras do poeta Chiado. 

Pimentel (P. Antonio). Da ordem dos clerigos 
menores. N. em Lisboa, e fal. em Hespanha em 
1556. Foi primeiro advogado, mas enviuvando, 
entrou na religião, e foi para Italia, mas regres- 
sando á Peninsula, fal. em Hespanha. Escreveu: 
Cartilha para saber ler em Christo, compendio do 
livro da vida eterna, Lisboa, 1638, 2.º edição, mais 
aceresccntada, Lisboa, 1658; 3.º, 1684; em Coim- 
bra houve outra edição em 1674; Manual da Ál- 
ma ; arte para bem morrer, e espelho da vida per- 
feita, Lisboa, 1614. 

Pimentel (Antonio José Claudino de Oliveira). 
General do nosso exercito. N. em Moncorvo em 
1776, fal. no Porto a 13 de agosto de 1831. Era 
filho de João Carlos de Oliveira Pimentel e de 
D. Violante Engracia da Silva Torres. Sentindo 
grande vocação para a carreira militar, sentou 
praça aos 16 annos no regimento de cavallaria de 
Aleantara, sendo reconhecido como cadete em 
1793. Ou porque suppuzesse que mais facilmente 
entraria em campanha passando para a marinha, 
ou por qualquer outro motivo, passou para 0 excr- 
cito de mar Claudino Pimentel, e o encontramos 
n'esse mesmo anno de 1793, fazendo parte como 
praça da brigada realda marinha, que: dizer co- 
mo artilheiro da expedição Roussillon, e embar- 
cado n'um dos navios. 'l'endo desembarcado na 
Catalnnha as tropas que a frota portugueza con- 
duzia, foi uma parte d'esta, commandada por Jo- 
sé Sanches de Brito, servir como auxiliar na es- 
quadra ingleza que bloqueou durante os annos 
de 1794 e de 1795 as costas occidentaes de Fran- 
ça. N'estc ultimo anno voltou essa esquadra em 


| que Claudino Pimentel servia, para a foz do Tejo. 


De 1795 a 1:02 continuou Claudino Pimentel a 
servir na marinha,e fez varias estações no Brazil, 
onde sc relacionou com pessoas da melhor socie 

dade, que apreciaram muito o joven e instruido 
militar. Uma das pessoas com quem mais intimo 
conhceimento travou foi com o velho desembar- 
gador Autonio Diniz da Cruz e Silva, o autor do 
Hy«sope. Essas relações com Antonio Diuiz, e ou- 
tras que teve em Portugal com Bocage, mostram 

que o joven militar se entregava ao cultivo 
das boas letras, sen caquecer os deveres da sua 

profissão. Era em 1302 official da brigada real, 
quaudo teve um couflicto com o commandante 

d'este corpo, Rodrigo Pinto Guedes, conflicto que 
o levou de novo a pedir a sua passagem para O 

exereito de terra, obtendo: lh'a o marquez de Alor- 
na que o protegia. Foi eollocado no 24 de infan- 
taria como segundo tenente 2ggregado, passou 
em 103 a primeiro tenente tambem aggregado, - 
e em 1805 foi promovido a tenente cffeetivo. Em 


| 1807 matriculára se na Academia Real de Mari- 


nha, e estava frequentando as aulas com licença, 
quando sobreveio a invasão franceza. Foi elle um 
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dos officiaes que não quizeram servir com os in- 
vasores, deu a sua demissão e retirou-se para ea- 
sa de seus paes em Traz-os-Montes. Estava em 
Moncorvo quando rebentou no Norte a revolução 
contra os francezes, no dia 17 de junho de 1808 
insurgiu se Moneorvo proelamando uma junta 
provisoria de que foi presidente o desembarga- 
dor Thomaz Ignaeio de Moraes Sarmento. Clau- 
dino Pimentel adheriu promptamento å revolu- 
ção. a eujo serviço poz a sua sciencia e experien- 
eia militar. Debaixo da sua direeção se levanta- 
ram nas alturas da Barea do Poeiuho umas forti- 
tificações passageiras. O general Sepulveda, que 
tomára a dirceção da insurreição, sabendo que ti- 
nha em Traz-os-Montes esse excellente oficial 
chamou-o immediatamente a Bragança, onde ti- 
nha quartel o 24 de infantaria, regimento em que 
Claudino Pimentel reassumiu o seu posto de te 

nente, sendo promovido a capitão no dia 23 de se- 


tembro. Com esse regimento fez a campanha de | 


1303, em que tomaram parte os inglezes de Wel- 
lesley. O regimento 24 ficou fazendo parte do 
exereito anglo-portuguez da divisão commandada 
pelo general Silveira, e assim tomou parte Clau- 
diuo Pimentel tanto na retomada de Chaves co- 
mo na brilhante defeza da ponte de Amarante. 
Homem deeidido e valente, Claudino Pimentel 
foi-se tornando cada vez mais distineto. Logo de- 
pois da batalha de Talavera, atravessou quasi só 
o terreno oeeupado pelo inimigo para restabele- 
cer communicações entre a divisão de Silveira c 
o general em chefe. Nomeado ajudante de ordens 
do commandante das armas de Traz-os-Montes, 
tomou parte na brilhante escaramuça de Puebla 


de Sanabria, foi levar a Wellington uma aguia | 


tomada a um batalhão suisso que n'esta povoa- 
ção eapitulou, e por tado isso foi promovido a 
major por distineção em 18 de agosto de 1810 
Durante o resto d'este anno, em 1811, em 1812, e 
cm principio de 1812, serviu Claudino Pimentel 
como ajudante de campo do tenente general Sil- 
veira, já então agraeiado com o titulo de conde 
de Amarante. Depois da notavel batalha de 
Vitoria, não pôde seguir o resto da campanha pe- 
ninsular e a campanha de França, porque foi no- 
meado major de infantaria 5, que estava aquarte 

lado em Elvas, encarregado de disciplinar esse 
corpo, é considerado portanto como official mais 
habii entre os da sua patente para desempenhar 
tão ardua missão. Acabára a guerra da Peninsu 

la, nas varias tropas portuguezas iam tomar par- 
te u'uma nova eampanha, a campanba de Moute 

videu, em que Claudino Pimentel tambem teve 
de entrar porque foi despachado tenente coronel 
para caçadores 3, um dos corpos escolhidos para 
fazerem parte da divisão expedicionaria.Chegan- 
do ao Rio de Janeiro, teve um serio desgosto. O 
marechal Beresford, por motivos que se ignoram, 
tirou lhe o commando do seu batalhão, como ti- 
rou o do 4 de caçadores a João Chrysostono 
Callado, que foi depois general no imperio do Bra. 
zil. Esses dois eorpos eram transformados em re- 
gimentos, e perdiam os tenentes coroneis o com- 
mando. Protestou Claudino Pimentel com energia 
e de fórma tal que, apezar do predominio de Be. 
resford, D. João VI satisfez o seu pedido, man- 
dando que elle partisse para Montevideu, sendo 
ahi encarregado de algum commando especial. 
Effeetivamente, assim que o exereito entrou em 
campanha, recebeu Claudino Pimentel o eom- 
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mando de toda a infantaria da vanguarda. Dis- 
tinguiu-se brilhantemente em todos os eombates, 
prineipalmente no de India Muerta, e quando o 
coroncl Saldanha foi nomeado brigadeiro gradua- 
do, tomou o tenente-coronel Claudino Pimentel o 
commando do 1 de infantaria, e estava exercen- 
do esse commando quando foi em 1820 promovi- 
do a coronel. Chegando a Montevideu a noticia 
da revolução portugueza de 1520, manifestou-se 
logo na divisão um grande enthusiasmo, e Clau- 
dino Pimentel foi quem promoveu um pronunceia- 
mento a favor do novo regimen, formando se uma 
junta governativa de que foi nomeado presiden- 
te o general Lecór e vice presidente Claudino 
Pimentel. Pouco depois a notieia da agitação do 
Rio de Janeiro fez com que partisse para a capi- 
tal do Brazil a divisão de Montevideu. Era já 
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Claudino tão considerado como Saldanha, porque, 
tendo sido este nomeado governador da proviu- 
cia do Rio Grande do Sul, foi Claudino nomea- 
do goveruador de Matto Grosso. Não eliegou po- 
rém a tomar posse. Aecentuava-se o movimento 
separatista, D. Pedro aeceitava a independencia 
do Brazil e instava com os officiaes portuguezes 
para que o aeompanhassem. Não o quiz fazer 
Claudino Pimentel, e por isso partiu para a Euro- 
pa, achando se em 1822 em Moncorvo em casa da 
sua familia. Já em Montevideu fôra Claudino Pi- 
mentel encarregado do eominando da 1.º brigada, 
e desempenhára as fuueções de ajudante general. 
Estava em Lisboa já eom o posto de brigadeiro, 
quando rebentou em Traz-os-Montes a revolta 
absolutista do conde de Amarante. O brigadeiro 
| Pimentel apressou-se a levar clle proprio ás eôr - 
| tes a manifestação da firmeza do exercito na de- 

feza da eausa constitucional, Chamado depois a 

Traz-os- Montes para tomar parte nas operações 

militares, foi eucarregado pelo general em ehete 
| Luiz do Rego do commando de uma brigada, á 
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frente da qual prestou relevantes serviços na ae 

ção de 23 de março e no resto da campanha que 
terminou com a fuga dos rebeldes para llespa- 
nha. Já o governo portuguez nomeara Claudino 
Pimeutel governador da provincia brazileira do 
Grão-Pará, emquanto esperava impedir o movi- 
to separatista, mas essa tentativa cra já inutil. 
Claudino Pimentel foi nomeado governador inte- 
rino da provincia de Traz-os-Montes e tratou de 
proceder á sua pacificação. Estava no desempe- 
nho d'esta commissão, quando se realisou o mo- 
vimento da Villafrancada, e eaiu o governo li- 
beral. O governo absolutista, que se lhe seguiu, 
demittiu-o immediatamente do scu governo, cha- 
mou-o a Lisboa, e deportou-o para oilhado Fayal. 
N'esta ilha ainda as autoridades realistas aggra 
varam a sua pena deportando o para a Gracio- 
sa. Elle c outros gencraes fôram ainda demitti- 
dos do real serviço. Comtudo, o governo de D. 
João VI não tardou a mostrar-se mais tolerante 
com os liberaes, c Claudino Pimentel pôde re- 
gressar ao reino, indo para Moncorvo, onde vi- 
veu até que, depois da morte de D. João VI, foi 
instituido o regimen liberal por seu filho D. Pe- 
dro IV. Então Claudino Pimentel foi reintegra- 
do no scu posto de brigadeiro, e nomeado logo 
pela regente, à infanta D. Izabel Maria, gover- 
nador das armas da capital. Mas não tardou a re- 
volta absolutista, e Claudino Pimentel foi cba- 
mado a debellal-a. Recebeu o commaudo d'uma 
divisão volante composta apenas de 2:000 homens, 
comprehendendo os batalhões de caçaçadores 3 
e T e os regimentos de infantaria 10 e 16, caval- 
laria 11, e meia brigada de cavallaria-4, divisão 
que tinha de manobrar na Beira Alta. Esta cam- 
panha de 15827 firmou deveras a reputação mili- 
tar de que o general Claudino gozava, não só pe- 
lo modo brilhante como manobrára tanto na Bei 

ra Alta como em T'raz-os-Montes, ora só, ora 
combinado com o general Azeredo, depois coude 
de Samodães, não só pcela sua brilhante defe 

za da ponte de Amarante, mas tambem pela vi- 
ctoria de Coruehe, em que elle era simples ge- 
neral divisionario, sendo o commandante em ehe- 
fe o conde de Villa Flôr, cujos louros, porém, to- 
dos attribuiram ao geueral Claudino, sendo clle 
o que planeara a batalha, sendo elle o que mais 
concorreu para a victoria. A rebellião absolutis- 
ta estava subjugada, e Claudiuo Pimentel, que 
fôra eleito deputado ás córtes pela provincia de 
Traz-os-Montes, veiu tomar assento na camara, 
onde falou varias vezes sempre com acerto e de- 
semburaço, tanto que, tenda estado gravemente 
doente o eonde de Samodães, ministro da guer- 


| 


ra, foi Claudino Pimentel indigitado pela opi- | 
nião publica para lhe sueceder Estava-se em | 


1828, e o infante D. Miguel, nomeado regente 
por seu irmão, entrava em Lasboa com o firme 
proposito de destruir o regimen constitucional, 
Claudino Pimentel era govcruador das armas da 
capital. Logo que viu dissolvidas as côrtes, e 
tiiumplante o golpe do Estado, pediu seis mezes 
de licença, é foi para Moucorvo. O absolutismo 
triumphava em toda a parte, e em toda a parte 
se manifestava com o seu caracter violento. Em 
Moneorvo imperava a facção miguclista. Claudi- 
no encontrou na villa o batalhão de caçadores 
12, commandado pelo major Francisco Xavier da 
Silva Pereira, depois conde das Autas. Este of- 
ficial estava já em relações com os outros milita- 
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res liberaes que ipremeditavam insurgir-se con- 
tra o novo governo Tendo recebido ordem de 
marehar com o seu batalhão para Ponte de Di- 
ma, partiu, mas instando com o general Claudi- 
no para que 0 acompanhasse. Não quiz este fa- 
zêl-o, e assim praticou uma terrivel imprudencia. 
D*ahi a pouco rebentava a noticia do pronuncia- 
mento liberal, mas via-se logo que estava restri- 
eto e que não se alargaria pelo paiz. Os migue- 
listas, primeiro assustados, cobraram animo é 
tornaram-se ainda mais violentos. Claudino era 
o alvo de todas as suas suspeitas, e começou a 
estar em verdadeiro perigo, tanto mais que a sua 
reputação militar fazia com que todos receassem 
que elle fosse unir-se aos liberaes. Bem o dese- 
jara o infeliz brigadeiro. Foi um recado a Almei- 
da, a avisar as tropas constitucionaes, que ali sc 
suppunha estivessem, de que o brigadeiro Clau- 
dino estava em perigo. Não se recebeu resposta. 
A situação tornava-se gravissima para Claudino. 
Chegou por essa oceasião um bilhete da junta do 
Porto, em que lhe diziam: Venha! Carecemos da 
sua presença! Claudino partiu ás escondidas com 
seu irmão e desceu o rio Douro n'um barco. Já 
tinha chegado a uma legoa da Regua e julgavam- 
se salvos, quando fôram intimados por uns mi- 
licianos à aproximarem-se da margem esquerda. 
Fôram, esperando ainda que nada suecedesse. 
Mas esta fatalidade fez com que entre os mili- 
cianos estivesse um sapateiro de Moncorvo que 
conheceu Claudino, c que o denunciou. Ufanos 
com tão gloriosa presa, os milicianos apoderaram- 
se de Claudino Pimentel e de seu irmão Luiz 
Carlos, e os levaram a Lamego. Entraram n'esta 
cidade uo meio dos insultos da gentalha e das 
ameaças de morte. As autoridades communiea- 
ram lhes emfim que o general Claudino não po- 
dia ser deixado livre, por ser noeivo ao governo 
de D. Migucl, que elle pudesse ir unir se aos re- 
beldes liberaes. Assim passou Claudino nara Re- 
goa, da Regoa para Villa Real, do Villa Real 
voltou à Regoa, de Regoa de novo a Lamego, de- 
pois seguiu para Vizeu, de Vizeu para Mangual- 
de, de Mangualde para a Covilhã atravessando a 
serra da Estrella, da Covilhã paia Abrantes, tor- 
turado, insultado, passando noites tormentosas 
nas cadeias, algemado pelo proprio irmão de 
Telles Jordão, vilipendiado pelos padres tauto 
como pela relé mais selvagem, mas em toda a 
parte mostrando uma intrepidez, uma energia 
um desembaraço que é uma verdadeira maravilha, 
como em Villa Real quando lhe gritaram aos ou- 
vidos Morra o Fe elle voltando-se dizia: 
O Claudino sou eu! Se ha ahi algum atrevido que 
me queira matar, atire me. Em Abrantes mette- 
ram-se n'uma falua que os trouxe a Lisboa, sen- 
do acompauhado pelo teuente corouel Soares, que 
não só os tratou com immensa caridade, mas que 
evidentemente quiz dar lhes fuga, porque ao 
chegar a Lisboa, mettcu-os numa sege, dizendo- 
lhes que fôssem para o castello de S. Jorge, e 
advertindo-os até de que o boleciro uão conhecia 
nem Os seus nomes nem as suas circunstancias, 
e que clle e um sargeuto os seguiriam a distan- 
eia, e lá iriam ter ao castello. Logo perderam de 
vista os scus seguidores e ficaram completamen- 
te livres, Claudino percebeu que nada cra mais 
facil do que dizer ao boleeiro que os levasse a 
sitio muito differente, onde se pudessem homi- 
ziar. Mas Claudiuo não quiz, dizendo quo isso 
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seria comprometter o tcuente-coronel que tauta 
confiança lhes mostrára. Além da lealdade que 
isto manifesta, o general Claudino nunca pode- 
ria talvez imaginar que a sua prisão fôsse sanc- 
cionada por autoridades superiores. Nada abso- 
lutamente fizera contra o novo regimen; não to 
mára parte na iusurreição constitucional, não ha- 
via provas nem indicios sequer de que tencio- 
nasse dirigir-se ao Porto, porque o haviam de 
conservar preso? No Natal de 1828 fôram trans- | 
feridos os dois irmãos com outros presos que cs- 

tavam no castello de S. Jorge, para a Torre de | 
S. Julião da Barra, c ahi softreram todos os tor- 
mentos que sã? bem conhecidos. Em dezembro de 
1829 fôram ambos transferidos para o Porto, 
mas, como tudo se fazia com tormentos e perse- 
guições, a transferencia fez-se n'um hiate, que 
por mais d'um mez esteve em perigo, que não lc- 
vou mantimentos snfficientes, de fórma que os 
passageiros por mais d'uma vez passaram fome. 
Além d'isso tiveram de arribar a Vianna e de 
Vianna para o Porto fôram os presos conduzidos 
a pé. Claudino ia gravemente doente, debilita- 
dissimo, c não houve meio de passar para dcan- 
te de Espozende, teve o commandante da escol- 
ta, que era extremamente barbaro, de alugar 
uns carros detestaveis, em que os presos que se 
acbavam em peor situação de saude fôram, sof- 
frendo cada vez mais insupportaveis torturas. 
Em Vilia do Conde appareceu o sobrinho de | 
Claudino Pimentel, Julio Maximo d'Oliveira Pi- | 
mentel, mais tarde visconde de Villa Maior, c 





que trazia uma liteira para scu tio. Assim pôde 
Claudino chegar ao Porto commais algumas com- 
modidades, Dando entrada nos carceres da Rre- | 
lação, instaurou-se-lhe logo o processo summario 
e inquisitorial que se usava então, processo que 
não tinha o minimo fundamento sério, sendo ain- 
da assim condemnado por sentença de 15 de dc- 
zembro de 1830 a degredo c prisão effectiva no 
presidio das Pedras Negras,e a 4005000 réis de 
custas, e tambem seu irmão foi condemnado a 
tres annos de prisão no castello de Peuicbe, e 
2008000 réis de custas. Não chegou o general 
Claudino a partir para o desterro, porque sendo 
atacado por um violento ataque de gota, falleceu 
pouco depois- Foi enterrado sem bonras milita- 
res na egreja dos Grillos, depois egreja do Sc- 
minario Episcopal. 

Pimentel (Antonio José de Mesquita). Presby- 
tero secular, bacbarel formado em Canones pela 
Universidade de Coimbra, desembargador da Re- 
lação Ecclesiastica de Braga, abbade da fregue- 
zia de S. Gens, de Salamoude, ete. N. em S. Ba- 
de, da prov. de Traz-os-Montes, e fal. a 21 de se- 
tembro de 18.1. Tomou posse da abbadia de Sa- 
lamonde em junho de 1781. Passados alguns an- 
nos renunciou este beneficio em seu sobrinho An- 
tonio Joaquim de Mesquita Pimentel, mas conti- 
nuou a curar ua mesma freguczia até fallecer. 
Escreveu: Cartilha ou Compendio da Doutrina 
Cristã; contêm a doutrina, orações, ete. Esta car- 
tilha foi por muito tempo geralmentc acceita pa- 
rao ensino da instrucção primaria, e fizeram se 
repetidas edições em Portugal, no Brazil e em 
Paris. Escreveu mais: Soccorro de moribundos, 
dividido em duas partes, Porto, 1793. 

Pimentel (Antonio Lucio Tavares). Bacharel 
formado em Medicina pela Universidade de Coim. 
bra. Nasceu em Leiria a 15 de agosto de 1343, 
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sendo filho, neto e bisneto dos fallesidos medi- 
cos d'esta cidade, conhecidos pelo appellido de 
Tavares. Antigo sub delegado de saude no con- 
celho de Leiria, e facultativo dos partidos caina- 
rario e hospitalar e das sociedades de soceorros 
mutuos do operariado leiriense, exerceu em 1905 
a clinica dos expostos da Santa Casa da Miscri- 
cordia de Lisboa, de cujo estabelecimento pio era 
funccionario havia muitos annos, tendo-se já en- 
tão aposentado no partido camarario e exonerado 
dos outros cargos, por sc sentir com falta de sau- 
de. Hoje exerce clinica em Leiria. Tendo entra- 
do na politica, filiara-se no partido progressista, 
de que era chefe em Leiria o barão de Salgueiro. 
Exerceu tambem o cargo de governador civil sub- 
stituto d'este districto. 

Pimentel (Antonio de Serpa). V. Serpa Pimen- 
tel (Antonio). 

Pimentel (D Carlos Maria de Figueiredo). V. 
Annunciação (D. Carlos). Portugal, vol. I. pag. 
583. 

Pimentel (Diogo Pereira Forjaz Sampaio). 
V. Sampaio Pimentel. 

Pimentel (Domingos Correia). Capitão de iu- 
fantaria durante a guerra da Restauração de 
1640. Era natural de Provezende, e irmão de Je- 
ronymo e Francisco Pimentel (V. adeante). As- 
sistiu ao cêrco do castello de Lapella, que esta- 


| va aiuda no poder dos castelhauos; entrou nos 


combates de Monte Labrujo e da Veiga da Ma- 
tança. Em 1563 acompanhou o conde do Prado na 
sua expedição à Galliza, onde assistiu ao ataque 
da villa de Vorrinho e ao combate nos arrabal- 
des de Bayona. Ficou ferido gravemente n'um 
combate da praça de Almeida, e depois assistiu 
ao cêrco de Valença, à batalha de Montes Claros 
e outras. 

Pimentel (Emilia Adelaide). Actriz dramatica 
muito distiucta. N. em Portalegre cm 1 de no. 
vembro de 1836, fal. em Lisboa em 11 de sctem- 
bro de 1905. Aos 11 annos de edade foi para Cas- 
tello Branco com sua mãe e irmãos, visto o pac os 
ter abandonado. Aos 1^ annos, em 1854, veiu pa- 
ra Lisboa e entrou como costureira n'um estabe- 
lecimento de modista. Sendo então aconselhada 
para seguir a vida do theatro, matriculando-se 
no Conservatorio, ua aula diamatica, dirigida 
por Duarte Sá, e completando rapidamente a sua 
educação litteraria com o fervor de quem descja 
progredir, depressa alcançou a approvação para 
se apresentar ao publico como actriz, estreaudo- 
se no theatro de D. Maria II, em 1857, na come- 
dia em 1 acto, A chavena quebrada. A debutante 
foi recebida com o maior agrado, e continuaudo 
a estudar com dedicação, os seus progressos na 
arte dramatica iam sc accentuando de dia para 
dia distinguindo-se muito no drama em 3 actos, 
de Francisco Serra, O Amor e o dever, que pela 
primeira vez subiu á scena na recita de gala de 
2% de abril de 1859. Emilia Adelaide era muito 
sympathica e muito elegante, requisitos de gran- 
de utilidade para o palco, dispondo além d'isso 
d'um robusto talento artistico. À peça cm que 
verdadeiramente conquistou os fóros de artista 
consagrada foi o drama em 3 actos, de Ernesto 
Biester, a Caridade na sombra. Desde cntão con- 
tou os triumphos por cada personagem que crea- 
va. Os principaes escriptores da epoca disputa- 
vam-n'a para interprete das suas producções. Foi 
longo o seu reportorio, em que mencionaremos 
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as seguintes peças: Os homens ricos, Fortuna e 
trabalho, A Abnegação, Os diabos pretos, Os fidal- 
gos de Bois-Doré, A vida d'um rapaz pobre, No- 
bres e plebeus, A Penitencia, A Judia, Helena, 
D. Fr. Caetano Brandão, Angelo, tirano de Pa 

dua, Antony, A Redempção, Mademoiselle de Belle 
Isle, Idivta, Aventureira, Maria Antonieta, Tar- 
tufo, Fernanda, A Mulher que deita cartas, O Jo- 
go, Os homens do mar, etc. Em 1565 deixou o 
theatro normal, d'onde tambem saira Francisco 
Palha, retirando se do cargo de commissario re- 
gio que exerceu durante alguns annos, e partiu 
para Paris cm digressão de estudo, na compa- 
nhia do fallecido escriptor Ernesto Biester, que 
sc tornara seu protector muito dedicado, e no 
seu regresso a Lisboa representou no antigo 
theatro da Rua dos Condes, fazendo parte da 
companhia organisada por Francisco Palha, que 
se tornara empresario do novo theatro da Trin- 
dade, que então se construia, cuja companhia 





Emilia Adelaide Pimentel 


deu ali varios espectaculos. Entrou então nas 
peças: O Supplicio d'uma mulher, Familia Benoi. 
ton, Mulheres á solta, O demonio do jogo, A Ber- 
linda, etc. Completando-se as obras do theatro 
da Trindade, realisou-se a inauguração em 30 de 
outubro de 1867, como drama em 5 actos, de Er 
nesto Biester, 4 mãe dos pobres, c a comedia em 
1 acto, O Xerez da viscondessa, represcutando 
Emilia Adelaide nas duas peças. Um anno de- 
pois, 1868, a empresa da Trindade começou a ex- 
plorar a opereta, e Emilia Adelaide, com alguns 
outros artistas, voltou para o theatro de D. Ma- 
ria II, onde creou o papel de Morgadinha de 
Valftôr, drama de Pinheiro Clagas, que sc re 
presentou pela primeira vez na festa artistica 
da apreeiada actriz, a de abril de 1869. Esta pe- 
ça foi uma das suas maiores glorias. No theatro 
de D. Maria II se conscvou Emilia Adelaide até 
á reforma feita pelo ministerio presidido por An 
selmo Braameamp, de accordo com Antonio Eu- 
nes, reforma de que resultou ficar o theatro adju- 
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dicado à empresa Biester, Brazão & C." Foi en- 
tão quc Emilia Adelaide resolveu partir para o 
Brazil, e na companhia de Ernesto Biester em- 
barcou em 9 de março de 1871, em direcção do 
Rio de Janeiro, contratada pelo empresario, 
actor c escriptor Furtado Coelho. O publico flu- 
minense recebeu a com o maior emthusiasmo, ap- 
plaudindo-a phreneticamente. Voltando a Lisboa 
em 1372, entrou n'alguns espectaculos no antigo 
theatro dos Recreios, representando o drama em 
4 actos, de Emilio Zola, Thereza Racquin. Orga- 
nisou por sua conta uma companhia dramatica 
com que percorreu as provincias, ilhas (1876- 
1877) e por fm o Brazil. A companhia agradou 
bastaute, mas Emilia Adelaide não conseguiu al- 
cançar a fortuna que ambicionava, tornando-se 
empresaria. Passados tempos a companhia desor- 
ganisou-se, e Emilia Adelaide voltou para Lis- 
boa. Representou então nos theatros do Princi- 
pe Real, Recreios e Gymnasio; d'esta vez, po- 
rém, foi infeliz, porque tanto o publico como a 
imprensa se tornaram adversos, apezar d'ella re- 
preseutar com José Carlos dos Santos, n'uma 
companhia de que faziam parte Amelia Vicira e 
outros artistas distinctos. Achayam-n'a já muito 
decadente nos seus trabalhos artisticos. Sendo 
acommettida no Porto d'uma bronchito que lhe 
velou a voz; Emilia Adelaide decidiu embarcar 
novamente para o Brazil, e teve a fortuna de 
melhorar duraute a viagem, começando de novo 
no Rio de Janciro a sua carreira artistica. Ali 
se conservou 16 annos, quasi sempre como empre- 
saria, sendo considerada uma das primeiras actri- 
zes do Brazil. Por fim resolveu abandonar a sco- 
ua. Havia requerido a sua reforma como actriz 
de primeira classe, a qual lhe fôra concedida p»- 
la Caixa das pensões aos artistas dramaticos, pe- 
los serviços prestados no theatro de D Maria lI. 
Fuudou um importante estabelecimento de mo- 
das, continuando a viver uo Rio de Janeiro, até 
que em 1901 ou 1902 veiu residir para Lisboa. 
Apresentou se depois uma unica vez na Trinda 
de, representando a pedido n'um beneficio do 
Gremio Popular, recitando a poesia, 4 Judia, de 
Thomaz Ribeiro, Pinho Leal no vol. VII do Por- 
tugal antigo e moderno, a pag. 236, conta o se- 
guinte icêrca de Emilia Adelaide, referindo-se a 
Portalegre, sua terra natal: «Esta distincta 
actriz não esquece nunca a sua patria. Soube el- 
la que n'esta cidade se projectavam obras para 
ampliar o adro da ermida de Sant'Anna, uma 
das mais bellas de Portalegre. Presidia a uma 
commissão, para este fim eleita, o sr. conde de 
Avilez que para conseguir os meios necessarios 
obtivcra a concessão de fazer um bazar, que foi 
esplendido. Concorreram com valiosas prendas, 
não só as damas e cavalheiros de Portalegre, mas 
tambem varias seuhoras de Lisboa e do Porto; 
incluindo se em o numcro dos offerentes, a sr." 
D. Maria Pia,o sr. D. Fernando, e a sr." condes- 
sa d'Edia, que concorreram com objectos de gran- 
de valia. Asr.* Emilia Adelaide, não só mandou 
varias preudas de muito bom gosto e valor, mas 
se oftereccu a dar algumas recitas, cujo produ- 
cto fôsse applicado áquellas obras. Na carta que 
a este respoito escreveu ao sr. conde de Avilez, 


| se lia: «Sinto um prazer intimo, inefavcl, em as- 


sociar o meu nome, à um melhoramento da mi- 
uha terra.» Logo que a noticia da vinda de Emi- 
lia Adelaide sc espalhou em Portalegre, as pes- 
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soas mais notaveis da cidade, inscreveram o seu 
nome, para todas as recitas que para tal fim ti- 
vessem de dar-se. Y estrepito dos foguetes que 
serpenteavam nos ares pelas 7 horas da manhã 
do dia 4 de agosto de 1815 annuneciava aos por- 
talegrenses que entrava ua eidade a sua querida 
patricia. Foi esperada, fóra dos muros, pelo sr. 
conde de Avilez e outros distinctos cavalheiros 
da cidade. O theatro*steve completameute ebeio, 
pelas principaes senhoras e cavalheiros da cida- 
de e immediações, nas recitas que deu tão insi- 
gne actriz, e a receita deu um resultado superior 
a todas as esperanças.» Emilia Adelaile, quando 
esteve no Brazil, recebeu os diplomas de socia 
benemerita e honoraria da Sociedade Portugue- 
za de Beneficencia, da Caixa de Soccorros de D. 
Pedro V, da Sociedade Amor à Monarchia, do 
Retiro Litterario Portugucz e da Congregação das 
filhas de Maria, de que era protectora e socia a 
imperatriz do Brazil. 

Pimentel (Fortunato Augusto). Medico muito 
apreciado no Porto. N. no Porto em 1807, onde 
tambem fal. em 1884, Os seus primeiros annos fô- 
ram accidentados de episodios difhiceis, dos que 
embaraçam o caminho, ainda aos mais fortes e 
affoitos. Nascia e erescia n'um tempo em que a 
propria nação não tinha a eerteza do seu desti- 
no, e por 
seus filhos. Sua familia era rica, e na maior par- 
te constituida por senhoras ao tempo da segunda 
invasão franceza. Como era natural, assustadas 
com a aproximação do exercito de Soult, refugia- 
ram-se u'um arrabalde do Porto, deixando muitos 
bahús cheios de prata e ouro, escondidos n'uma 
casa eseonsa do sotão. O acaso levou ali uma ba- 
la, o ineendio ateou-se, e o faeto é que as pre- 
ciosidades desappareeeram. Orphão de poucos 
annos, Fortunato luctou pela vida. Em 1825, con- 
tando 17 annos de edade, começou a frequentar 
a Escola Medica Em 1832, com o seu curso eon- 
cluido havia dois annos, attrahido pelo eonvite 
do governo de D. Miguel, foi servir como clinico 
no hospital do saugue da Formiga. O infante af- 
feiçoou-se-lhe, e querendo-o distinguir, deu-lhe 
o habito de Christo, diploma e venera, e decre- 
tou-lhe a nomeação de professor da Escola Me- 
dica e a de medico da Casa Real.Todos estes som- 
nos de grandeza lhe cairam desfeitos pela Cou- 
venção de Evora Monte, em 154; no entretanto 
Fortunato Pimentel ficou sendo o medico queri- 
do das priueipaes familias miguelistas do Porto. 
Submetteu-se honestamente ao novo regimen, 
uão combateu os que servira, nem serviu os que 
eombatera. Exercia os seus direitos politicos, 
sem fazer propaganda partidaria, e votando sem- 
pre no partido conservador, a Regeneração. As- 
sim se fazia estimar por todos, e sem perder a 
sympathia das familias realistas, tinha a amiza- 
de de todos os partidos. Enviuvando, e passando 
a segundas nupcias, angmentando-lhe os enear- 
gos de familia, precisou de alargar a área do seu 
trabalho. Solicitou, e obteve o logar de faeultati- 
vo interno do hospital real de Santo Antonio 
(Misericordia), logar que serviu com muito zelo 
mais de 30 annos. No fim d'este tempo, a Mesa, 
querendo allivial-o nosseu trabalho, em razão da 
edade, passou-o para o externo, por ser serviço 
menos duro,e tres mezes antes do seu fallecimento, 
fôra aposentado com o ordenado por iuteiro. Era 
tambem facultativo dos asylos e eufermaria de 
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presos, estabelecimentos dependentes da Santa 
Casa Tambem a Mesa lhe conscrvara estes or- 
denados por concessão graciosa. E tão reconhe- 
eidos fôram os bons serviços prestados, que a 
mesma Mesa, que os sabia avaliar e premiar, lan- 
çou na aeta um voto de sentimento pela morte do 
benemerito medico, e assistiu aos funcraes. For- 
tunato Pimeutel prestou tambem relevantes ser- 
viços ao Porto, durante as epidemias da Chole- 
ra-morbus e da Febre amarella, que invadiram 
aquella cidade. Nos relatorios ofliciaes que se 
publicaram apparece eom louvor o nome do me- 
dico Fortunato Pimentel, como um dos clinieos 
que mais se distinguiram pela sua dedicação. O 
governo, n'esta oceasião o agraciou com a eom- 
menda de Christo. O distineto e benemerito me- 
dieo Fortunato AugustoPimentel foi pac do escri- 
ptor e jornalista Alberto Pimentel. V. este nome. 

Pimentel (Francisco). Official do nosso cxer- 
cito. N. em Lisboa no anno de 1652, fal. a 6 d'ou- 
tubro de 1706. Era filho de Luiz Serrão Pimen- 
tel. Tendo estudado no collegio de Santo Antão, 
da Companhia de Jcsus, e frequentado depois as 
aulas da Universidade de Coimbra, recebeu em 
1617 o grau de bacharel em Direito, e logo em 
seguida a nomeação de capitão ajudante do en- 
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no logar de lente de fortificação Em 184, teudo 
D. Pedro II resolvido mandar algnns officiaes 
para estudar a organisação e disciplina dos exer- 
citos estrangeiros, escolheu para essa commissão 
Franeisco Pimentel e D. Autonio Salgado, que 
com o posto de capitão e acompanhados de qua- 
tro ajudantes partiram para à Polonia, donde no 
anno seguinte passaram á Hungria. Francisco 
Pimentel assistiu á tomada da praça de Newhau- 
sel, e depois marehou cem o exereito para Buda, 
examinando cuidadosamente tudo quanto dizia 
respeito á milicia e operações da guerra, e vol- 
tando Å patria foi em 1690 mandado a Mazagão 
para pôr essa praça africana em melhor estado 
de defeza. Deelarada a guerra entre Portugal e 
Hespanha, serviu na Beira em 17Ul eom o posto 
de quartel-mestre general, e distinguiu se muito 
no combate de Monsanto, em que ficou gravemen- 
te ferido. Ainda mal convaleseido saiu de Pena- 
macôr governando o trem de artilharia do nosso 
exereito, que marehara para Almeida, e sendo 
em 170» nomeado mestre de eampo general, as- 
signalou-se na recuperação da praça de Salva- 
tierra e tambem no sitio de Badajoz. Por ordem 
do marquez das Minas ficou com 500 infantes na 
cidade de Cuenca, e, adoecendo gravemente, ali 
falleceu. Parece que Francisco Pimeutel escreveu 
algumas obras de geometria e fortificação, que 
uão chegaram a imprimir-se. 

Pimentel (Francisco da Cunha) Distinguiu- 
se pela sua bravura e patriotismo na guerra da 
Restauração de 1640. Em 1657 reuniu a nobreza 
da provincia e eom ella esteve em Mirandella, 
tazendo grandes despezas á sua custa. Foi defen- 
der a praça dc Chaves, e n'ella se conservou até 
ao fim da guerra. Era natural de Provezende, per- 
teueente å nobre casa da Calçada, assim como 
os seus irmãos Domingos e Jeronymo. 

Pimentel (Jeronymo da Cunha). Fidalgo ca- 
valleiro do habito de Christo, familiar do Santo 
Oficio, juiz de fóra de Castello Rodrigo, desem- 
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em 1650, fal. no Porto, sem descendencia, em 
1715. Perteneia á nobre casa da Calçada, assim 
como os seus dois irmãos, Domingos e Francisco. 
Foi por ordem do governo a Angola syndicar do 
procedimento do governador Luiz Lobo da Silva, 
c a elle se deve o bom resultado da guerra com 
a rainha Ginga, a prisão do Joga Cacandá, em 
Benguella, a edificação dos presídios de Ambaca, 
Muxima ec outros. Fundou uma casa que, em 
bens de raiz, foi das maiores da provincia, e a 
viuculou a scu irmão Luiz da Cunha Pimentel. 
Edificou o palacete da Calçada, c por seu testa- 
mento obrigou o herdeiro a construir junto do 
mesmo edificio uma capella, dedicada a S. Jero- 
nymo, Á qual o vinculo ficaria unido, com a obri- 
gação de um oficio annual por alma do institui- 
dor. Jeronymo da Cunha Pimentel cra casado 
com D. Manuela de Azevedo. 

Pimentel (Jeronymo da Cunha). Bacharel for- 
mado em Direito pela Universidade de Coimbra, 
deputado, par do reino, director da Penitencia- 


ria, ete. N. em Villa Real a 14 de maio de 1842, , 
fal. em Braga a 3 de julho de 1898, Depois dos | 


estudos preparatorios, matriculou-se na Univer- 
sidade, tomando o grau de bacharel em Direito, 
depois d'um curso distincto. Entrando na politica 
filiado po partido regenerador, foi eleito deputa- 
do pela primeira vez em 1868, pelo circulo de 
Sabrosa, depois d'uma renhida lucta eleitoral, 
que se repetiu no parlamento, que o obrigou a 
ir å barra defendel-a, o que fez brilhantemente, 
como consta dos registos parlamentares, Foi ree- 
leito em 1874 por Barcellos; em 1878 por Braga, 
c em 1889 outra vez por Barcellos, contra o go- 
verno progressista, ganhando a eleição por uma 
enorme maioria. Duas vezes rejeitou o cargo de 
governador civil, que lhe foi offerecido, de Bra- 
ga em «1871, e de Lisboa em 1890. Só a muitas 
instancias dos influentes de Braga e de amigos 
pessoaes, é que acecitou em 1881 ser governador 
civil de Braga; foi tão acertada a sua adminis- 
tração, e tornou-se tão considerado e estimado, 
que o governo o mantove n'aquelle cargo até 1884, 
anne em 'que foi uomeado director da Peniten- 
ciaria Central de Lisboa. Com a maior aetivida- 
de organisou todos os serviços, afim de se poder 
abrir no anno seguinte, como effeetivamente 
abriu, dando ali entrada 09 primeiros reclusos a 
2 de setembro do referido anno (V. Penitenciaria, 
artigo Lisboa, vol. IV do Portugal, pag. 313 e se- 
guintes). Nomeado governador civil de Braga em 
1840, ali se conservou até que o ministerio re- 
generador se exonerou, recusando se então a 
continuar o seu cargo, apezar das instancias que 
os habitantes de Braga empregaram para o con- 
vencer. Foi eleito par do reino por Braga em 
1585, sendo esta a primeira eleição que se deu 
na camara alta; em 1391 foi novamente nomeado 
governador civil de Braga, que aceeitou com re- 
pugnancia, servindo até á subida ao poder do imi- 
nistorio Dias Ferreira. Em 18J0 e 1892 tornou a 
ser eleito par də reino, mas por Vianna do Cas- 
tello, sendo em 1895 feito par vitalicio. O valor 
dos seus serviços como funccionario publico fi- 
cou bem afirmado nas numerosas portarias de 
louvor, que obteve, quer como chete do districto, 
quer como director da Penitenciaria. Jeronymo 
da Cunha Pimentel fundou em Braga o Asylo da 
Mendicidade. Como jornalista, collaborou em di- 
versos joruaes desde estudante, como o Commer- 
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cio de Coimbra, Jornal da Manhã, do Port 
Douro, folha regeneradora da Regoa. publ 
em 1851; em Braga: O Districto, O Bracarensi 
A Regeneração, O Amigo do Povo, O Reg 
Jor, e outros. Em Braga exerceu diversos | 
administrativos: Presidente da camara 
pal, procurador á Junta Geral do distrieto 
gal de varias commissões, ete. Nunca aeceitou ti- 
tulos nem condecorações; apenas conservou o seu 
titulo de fidalgo cavalleiro da Casa Real, honra 
que desde seculos anda na sua familia, uma das 
mais illustres de Entre Douro e Minho. Além 
dos dilferentos relatorios da Penitenciaria, pu- 
blicou: A Beneficencia no districto de Braga; Re- 
latorio sobre o collegio dos orphãos de S. Caetano, 
de Braga; A aposentação dos parochos; O Bill de 
indemnidade na camara dos pares em 1890; rela- 
torio e discursos ali pronunciados; Alguns tra- 
balhos parlamentares na sessão de 1893 da cama- 
ra dos pares, ete. 

Pimentel (Fr. João Boto). Religioso da or- 
dem de S. João Baptista, commendador de Ta- 
boa, d'Aboim, de Santarem, e de N. S.. da Por- 
tella, de Vez, e de S. João de Valladares. Fal. a 
8 de fevereiro de 1613. Das genealogias consta 
que Ruy Boto, o chanceller de D. João H e o 
celebre reformador dos foraes do reinado seguin- 
te, de D. Manuel, casou com D. Mecia Machado, 
filha de Pedro Machado, carregueiro e desem- 
bargador de D. Atfonso V e de sua mulher, D. 
Branca Coelho. Deste consorcio houve 9 filhos, 
o quarto foi Pero Boto Machado, que succedeu 
na casa de seu pae, e casou com uma senhora, 
cujo nome se ignora,e de quem teve muitos fi- 
lhos. Entre elles conta-se D. Brites Boto, quo 


Diogo Fernandes de Meirelles Pimentel, portei- 
ro da camara d'cl-rei D. Manuel, e de D. Filippa 
de Avellar. D'este consorcio houve, entre outros 
filhos, João Boto Pimentel, que já em 1589 era 
commendador da ordem de Malta. Na egreja de 
S. Sebastião, de Espiçandeira, proximo da villa 
de Alemquer, acha-se sepultada esta familia. V. 
Espiçandeira, Portugal, vol. II, pag. 188 e 159. 

Pimentel (Juão Moniz). Notario apostolico. 
Era natural de Evora. Acompanhou em 1585 de 
Lisboa a Roma os embaixadores dos reis de 
Bungo e Arima, de cuja jornada esereveu um Jti- 
nerario, © qual pertenceu á livraria de Manuel 
Faria, passando depois para a do 


do seculo xvii, segundo diz Barbosa Machado, no 
2.º volume da Bibliotheca Lusitana. 

Pimentel (Luiz Augusto). Major de infantaria 
reformado. N. a 23 de dezembro de 1854, fal. a 
25 d'abril de 1907. Assentou praça a 15 de setem- 
bro de 1871, sendo promovido a alferes a 25 de 
janeiro de 18838, a tenente a 28 de agosto de 1394, 
a capitão cm 22 de março de 1901, reformando- 
se no posto de major em 30 de novembro de 1904. 
Tomou parte na expedição a Moçambique, em 
1894, c na expedição aos namarraes em 1896. 
Era official da ordem da Torre e Espada, caval- 
leiro da de Aviz, c possuia as medalhas de prata 
de valor militar e de comportamento exemplar, 
para commemorar a expedição de Moçambique 
de 1894-1895; e a medalha de ouro para comme- 
morar à expedição aos namarraes, 1896. 

Pimentel (Luiz Francisco). Fidalgo da Casa 
Real, cosmographo-mór do reino, academico da 
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primeira propositiva, em que se propõem alguns 


em Lisboa a 5 de julho de 1692, fal. em Evora a | principios para melhor intelligencia das regras da 


2 de setembro de 1764. Era filho de Manuel Pi- 
mentel, fidalgo da Casa Real e cosmograpbo-mór 
do reino, e de D. Clara Maria de Miranda. Tinha 
27 annos de edade, quando foi provido no logar 
de cosmographo-mór. Dedicon-se muito ao estu- 
do da gencalogia e da historia. Foi eleito acade- 
mico da Academia Real da Historia, em 1721, pa- 
ra escrever as Memorias historicas do bispado do 
Lamego. Escreveu: Contas dos seus estudos, que 
andam publicados na Cullecção dos Documentos e 
Memorias da Academia Real. 

Pimentel (Luiz Serrão). Tenente-general de 
artilharia, cosmographo e engenheiro-mór do rei- 
no. N. em Lisboa, sendo baptisado na freguezia 
de Santa Justa a 4 de fevereiro de 1613; fal. na 
mesma cidade a 13 de dezembro de 1679. Era fi- 
lho de Jorge Serrão Pimentel. Estudou humani- 
dades no collegio da Companhia de Jesus, mas 
resolvendo seguir a vida militar embarcou em 
1631 para a Índia, com seu tio Fernão Serrão, na 
nau Hosario. Arribando este navio ao rcino, 
quando chegou á altura de Pernambuco, Luiz 
Pimentel resolveu não sair mais da patria, e en- 
tregaudo-se ao estudo das mathematicas, come- 
çou em 16t1 a exercer o cargo de cosmographo- 
mór do reino por impedimento do proprietario, 
Antonio Mariz Carneiro. Foi por seu conselho 
que D. João IV instituiu na Ribeira das Naus 
uma Aula de fortificação e architectura militar, 
que depois se transferiu para o Terreiro do Paço, 
chamando-se Academia Militar, sendo Luiz Ser- 
rão Pimentcl o seu primeiro lente. N'essa cscola 
receberam instrucção militar muitos engenheiros, 
que depois vieram a scrvir o rcino e as conquis- 
tas com assigualado prestimo e grande provei- 
to da nação. Posteriormente foi Luiz Serrão Pi- 
mentel nomeado engenheiro-mór do reino e te- 
nente-general de artilharia, e na guerra da Res- 
tauração prestou importantes serviços, dirigindo 
os trabalhos no cêrco de Badajoz em 1655 e os 
da recuperação de Evora, e assistindo á batalha 
do Ameixial, e a outras acções. Morrcu desastra- 
damente, caindo d'um cavallo perto da egreja da 
Magdalena. Era casado com D. Izabel (Godincs, 
filha herdeira de Manuel Godines, de quem teve 
tres filhos: Jorge, Manuele Francisco Pimentel. 
Escreveu: Roteiro do mar Mediterraneo, tirado 
do Espelho ou Tocha do Mar; no qual se contém 
as derrotas, portos, baixos e correntes até avante 
de , Napoles, e pelas ilhas d'este mar até Sicilia; 
pelas costas de Barberia até Tunes, Lisboa, 1675. 
Esta obra foi a unica que se publicou em vida 
do autor, as outras sairam posthumas: Methodo 
Lusitanico de desenhar as fortificações das praças 
regulares e irregulares, fortes de campanha, e ou- 
tras obras pertencentes á architectura militar; 
distribuido em duas partes, operativa e qualificati 
va, Lisboa, 1680; é acompanhada csta cbra de 36 
estampas desdobraveis e d'uma portada, ou ante- 
frontispicio allegorico. No seu Ensino sobre a 
historia das mathematicas, diz Stockler, que póde 
ser considerada como uima das mais exactas que 
se imprimiram até áquelle tempo No Methodo 
Lusitanico se compreendem como tratados es- 
peciaes, uma Trigonometria pratica rectilinea e 
um Compendio de problemas de Geometria prati- 
ca e especulativa; Arte pratica de navegar,e re- 





navegação: a segunda expositiva em que se ensinam 
as regras para a pratica. Juntamente os roteiros 
das navegações das conquistas de Portugal e Cas- 
tella, Lisboa, 1681; contém duas estampas desdo- 
braveis. O antor deixou esta obra quasi composta, 
mas foi publicada posthuma, com additamentos e 
emendada por seu filho Manuel de Pimentel, que 
lhe succedeu no cargo de cosmographo-mór. 
Pimentel (Manuel de). Cosmographo-mór do 
reino, graduado em ambos os Direitos pela Uni. 
versidade de Coimbra, socio da Academia dos 
Singulares, cte. N. em Lisboa a 10 de março de 
1650, fal. a 19 de abril de 1719, Era filho segundo 
de Luiz Serrão Pimentel. Estudou no collegio de 
Santo Antão, e ainda muito moço compoz uma 
Vida de S. Franrisco Xavier em 860 versos he- 
roicos. Passando à Universidade de Coimbra gra- 
duou-se em ambos os direitos, c regressando a 
Lisboa foi destinado à carreira da jurisprudencia 
por seu pae, que reservava a successão dos car- 
gos que occupava para o primogezito, não que- 
rendo, porém, cste succeder depois a seu pae no 
logar de cosmographo-mór do reino, foi n'elle 
provido Maunucl de Pimentel logo em seguida à 
morte de Lniz Serrão. Foi um dos geographos es- 
colhidos para tratar das questões dos limites da 
Colonia do Sacramento, regeu por algum tempo 
a cadeira de fortificação da qual era leute seu 
irmão Francisco Pimentel, e em 1718 foi nomeado 
mestre do principe do Brazil D. José, mais tarde 
el rei D. José I. Foi socio de varias academias 
que se fundaram no scu tempo, como a dos Sin- 
gulares,a dos Generosos, a Portugueza e outras. 
Em 1999 publicou a Arte pratica de navegar, e 
roteiro das viagens e costas maritimas do Brazil, 
Guiné, Angola, India e ilhas Orientaes e Occi- 
dentaes; agora novamente emendada, e accrescen- 
tado o roteiro da costa de Hespanha e mar Medi- 
terraneo. Esta obra é, com alguns additamentos 
e correcções, a reimpressão das duas obras do pae 
do autor, mencionadas no artigo que lhe diz res- 
peito. Manuel de Pimentel publicou em 1712 no- 
va edição, ainda de novo augmentada e emenda- 
da, com o titulo: Arte de navegar em que se ensi- 
nam as regras praticas, e o modo de cartear pela 
carta plana e reduzida: omodo de graduar a ba- 
lestilha por via dos numeros, e muitos problemas 
uteis à navegação: e Roteiro dus viagens e cartas 
maritimas da Guiné, Brazil e Indias Occidentaes 
e Orientaes: agora novamente emendadas, e ac- 
crescentadas muitas derrotas novas. Esta edição 
é acompanhada de estampas, como outras que 
tambem se fizcram em Lisboa nos annos de 1746 
e 1762. Esta Arte grangeou muita autoridade, e 
por muitos annos foi havida por texto em Portu- 
gal, merecendo egualmente os elogios dos hydro- 
graphos estrangeiros Ainda em 1830, parece que 
se tratava dc fazer uma nova edição. Hoje, po- 
rém, tanto a Arte como o Roteiro são de pouca 
utilidade por incompletos, antiquados e arrisca- 
dores. Manuel de Pimentel tambem sc dedicou å 
poesia, e na Academia dos Singulares de Lisboa 
audam algumas composições poeticas por elle ali 
recitatas. Casou em 1639 com sua prima D. Cla- 
ra Maria de Miranda, filha de Filippe Serrão Pi- 
mentel e de D. Brites Ayres Pimentel. 
Pimentel (Marcellino da Silva). Presbytero 


gimento de pilotos, repartido em duas partes: a | secular. Era natural de Coruche. Foi mestre de 


“31 


PIM 


PIM 


latim, e deixou publicada a seguinte obra: Re- quaudo imprimiu a primeira parte das suas poe- 
lação do notavel successo e lastimoso estrago, que sias. Em 1808, levado por um rasgo de enthu- 


houve no real convento de S. Francisco da Cidade, 
em quinta feira 30 de novembro de 1741, Lisboa, 
1741; saiu com as iniciaes P. M. da S. P. 

Pimentel (Soror Maria de Mesquita). Religio- 
sa da ordem de Cistér no mosteiro de S. Bento 
de Castris, situado cextra-muros da cidade de Evo- 
ra. N. em Extremoz em 1581, e fal. com 80 annos 
de edade em 1 de novembro em 1661. Escreveu: 
Memorial da infancia de Christo, e triumpho do 
divino amor; em dez cantos em oitava rima, Lis- 
boa, 1638. A 2.º e 3.º partes d'esta obra ficaram 
manuecriptas, contendo a 2.º parte a vida e mi- 
lagres de Christo, e a 3.º a sua paixão. 

Pimentel (Pedro). Organista que vivia no se- 
culo xvı, e fal. em 1599, deixaudo impressa uma 
colleeção de composições para orgão, intitulada: 
Livro de Cifra de varias obras para se tangerem 
no orgão. 

Pimentel (Sebastião Pereira). Secretario do 
padroado real e abbade de Lindoso. Era natural 
de Lisboa e fal. a 30 de junho de 1720. D'el- 


le existe impresso um Homance em applauso do | 


theatro genealogico da casa de Sousa, o quai an- 
da no principio d'essa obra, 

Pimentel (Fr. Timotheo Ciabra). Religioso da 
ordem dos carmelitas. N. em Lisboa, onde tam- 
bem fal. a 17 de fevereiro de 1651, na edade 
aproximada de 60 annos. Era filho de Pedro Cia- 
bra e de Maria de Serpa. Entrou para a Compa- 


nhia de Jesus em 2 de junho de 160%, mas de- | 


pois passou para a ordem dos carmelitas, profes 
sando a 21 de fevereiro de 1612. Foi professor 
de Grammatica Latina no collegio de Evora, c 
da Sagrada Escriptura, por muitos annos, no con- 
vento de Lisboa. Viajou nas cidades da Hespa- 
nha, Italia e Allemanha, e parece que tambem 
pela America e Africa. Em 1641 acompanhou D. 
Francisco de Mello embaixador de Castella,á die- 
ta de Ratisbona, e sendo preso por suspeito de 
querer dar a liberdade ao infante D. Duarte, que 
estava encarcerado no castello de Milão, conse- 
guiu escapar-se e voltar para Lisboa. Escreveu: 
Sermão em a festa de Nossa Senhora de l' Antigua, 
Lisboa, 1646; Panegyrico funeral em a morte do 
serenissimo sr. D. Duarte, infante de Portugal 
prégado nas honras que se lhe celebraram no con- 
vento do Carmo, Lisboa, 1650; Exhortação mili- 


siasmo patriotico, e querendo tambem concorrer 
para que fôssem expulsos do territorio patrio 08 
francezes commandados por Junot, abandonou a 


| aula regia, e foi assentar praça de voluntario em 


| 





tar, ou Achilles aos soldados portuguezes pela de- ' 


fensa do seu rei e patria, em o presente apresto de 
guerra, Lisboa, 1650; saiu só com o nome de Pa- 
dre Timotheo. Compoz varias obras em latim e em 
hespanhol, cujos titulos se pódem vêr na Biblis- 
theca Lusitana, de Barbosa Machado, vol. III, 
pag. 761. 

Pimentel. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Santo Varão, conc. de Montemór-o-Vclho, distr. 
de Coimbra. 

Pimentel Maia (José Rodrigues). Pocta mui- 
to apreciado. N. em Lisboa, segundo se julga, 
entre os annos de 1784 e 1790 Era filho do pro- 
fessor de grammatica latina Manuel Rodrigues 
da Maia. Perdeu seu pae, tendo 16 annos, e n'es- 
sa edade já estava suflicientemente habilitado 
para lhe sueceder, como succedeu, no logar de 
professor. Amigo c discipulo enthusiasta de Bo- 
cage, muito cedo começou a fazer versos, em que 
se sentia claramente o reflexo do grande poeta 
popular. Contava talvez dc 16 para 18 annos 
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infantaria n.° 4, e sendo promovido depois a 1.º 
sargento, fez com csse posto toda a guerra da 
Peninsula, regressando à patria em 1814, com o 
posto de sargento ajudante. Em 1816 foi promovi- 
do a alferes, e partia para Montevideu com a di- 
visão que para ali foi enviada, fallecendo pouco 
tempo depois sem contar aiuda 30 annos, devendo 
a mortc, ao que parece, ao excesso a que se en- 
tregara desde o principio da campanha ao uso 
das bebidas alcoolicas. Escreveu: Obras poeticas 
de J. R. P. Maia, oferecidas a um seu amigo, 
Lisboa, 1805; segundo folheto, 1806; terceiro folhe- 
to, 1807 Esta collecção comprehende ao todo 49 
sonetos, 6 odes, 3 epistolas, 5 elogios e varios 
apologos, epigrammas, cançonet s, quadras glo- 
sadas, etc; e tambem alguns fragmentos tradu- 
zidos das Metamorphoses de Ovidio, da Eneida e 
Georgicas, de Virgilio, etc. Publicou mais: Ele- 
gia á lamentavel morte do ill.mº e ex mo sr. D. Dio- 
go de Noronha, conde de Villa Verde, e ministro 
assistente ao despacho, ete., Lisboa, 1807. 
Pimentel e Mello (Fernando Augusto de An- 
drade). Doutor em Medicina pela Universidade 
de Coimbra. N. em Penacova a 14 de setembro 
de 1836; ignora-se a data da sua morte, mas pa- 
rece ter succedido ha bastantes annos, Era filho 
de Fernando Antonio de Andrade Pimentel e 
Mello, bacharel formado em Canones pela Uni- 
versidade de Coimbra, e de sua mulher, D. Joa- 
quina Emilia Augusta de Mello. Doutorou-se a 
13 de julho de 1862,e foi nomeado lente substi- 
tnto extraordinario da sua faculdade em 1865, e 
logo depois substituto ordinario, de que tomou 
posse a 11 de dezembro do mesmo anno. Não tar- 
dou a ser lente cathedratico, tomando posse a 23 
de junho de 1870. Foi por vezes eleito procnra- 
dor å Junta Geral do Districto de Coimbra, pe- 
los concelhos de Penacova e Poiares, e deputa- 
do em diversas legislaturas, sendo eleito pela pri- 
meira vez em 1855. Escreveu: Da albuminuria 
nas mulheres gravidas, sua causa proxima e rela- 
ções com a chlorose e hydropesia; dissertação inau- 
gural para o acto de conclusões magnas, Coimbra, 
1862. Além de varios discursos pronunciados na 
camara dos deputados, que se pódem vêr nos res- 
pectivos Diarios, imprimiu em separado os se- 
guintes: Discursos pronunciados na Camara dos 
Senhores Deputados em defeza da eleição do cir- 
culo n.º 37 (Penacova), feita em março de ISTO, 


| pelo deputado eleito pelo mesmo circulo Fernando 


de Mello. 

Pimentel Pinto (Luiz Augusto). General de 
divisão; conselheiro d'el-rei e de Estado; par do 
reino, deputado, ajudante de campo honorario 
d'el-rei, ministro de cstado honorario, comman- 
dante da Escola do Exercito, vogal da secção do 
exercito do Supremo Conselho de defeza nacio- 
nal, vogal da Junta do Credito Publico em 1846 e 
1902, etc. N. em Chaves a de março de 1845. 
Cursou os preparatorios no Collegio Militar, as- 
sentando depuis praça a 15 de agosto de 1819 na 
4º companhia do regimento de cavallaria n.º 2, 
lanceiros, matriculando-se em seguida na Escola 
do Exercito, continuando o curso d'essa arma. 
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Toi promovido a alferes em 27 de junho de 1860, | 
a tenente em 10) de outubro de 1566, a capitão 
em 4 demarço de 1874, a major em 31 de outu- 
bro de 1884, a tenente-coronel em 4 de janeiro 
de 1888, a coronel em 13 de agosto de 1890, a 
general de brigada em 25 de dezembro de 1898, 
e a geucral de divisão em 15 de junho de 1906. 
Exerceu varias eommissões importantes de ser- 
viço, como os cargos de ajudante de campo, pro- 





Luiz” Augusto Pimentel Pinto 


motor de justiça nas 4.º e 1º divisões militares, 
director da administração militar, ete. Entrando 
na politica filiado no partido regenerador, foi de- 
putado pela primeira vez em 1890, eleito pelo 
circulo de Angra do Heroismo, aflirmando se des- 
de logoum distineto orador parlamentar, discutin 
do todos os assumptos que interessavam ao cxer- 
eito e à defeza nacional. Em varias legislaturas 
tornou a ser eleito. Em 1893 foi convidado pelo 
fallecido chefe do partido regenerador Hintze Ri- 
beiro paia fazer parte do ministerio por elle pre- 
sidido, organisado em fevereiro d'esse anno, e fi- 
eou dirigindo a pasta da guerra; este ministerio 
prolongou-se até abril dc 1896. N'esta sua geren- 
cia promulgou medidas d'alto valor, entre as 
quaes se notam as relativas ao recrutamento, 
promoções e remonta; as reformas da ordem mi- 
litar de S. Bento de Aviz, da instrucção militar, 
do regulamento disciplinar, do codigo de justiça 
militar e dos serviços de saude; as expedições 
ao ultramar, a creação d'uma grande cooperativa 
militar com a séde em Lisboa, os trabalhos de 
deteza e serviços de engenharia, ete. Em 1895 
organisou a expedição a Africa, a qual sob o 
commando do general Galhardo, então no posto 
de coroncl, tanto se distinguiu na campanha con- 
tra os vatuas e landins, aleauçando glorioso re- 
nome para Portugal. Foi eleito par do reino no 


| nha, de 
; Merito Militar de Hespanha, e de Sant'Anna, da 
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anno seguinte, tomando posse na respectiva ea- 
mara na sessão de 9 de maio de 1896, No gabi- 
nete organisado em abril de 1900, da presidencia 
do eitado estadista Hintze Ribeiro, tornou a ser 
ministro da guerra, e depois no que sc organi- 
sou em fevereiro de 1903. Apresentou então ou- 
tras medidas de extraordinario aleanes para o 
exereito, avultando entre ellas as que dizem res- 
peito ao armamento da intantaria e da artilha- 
ria de campanha; as obras de fortificação do por- 
to de Lisboa eo seu artilhamento; a reforma do 
arsenal do exercito, tornando-o apto para fabri- 
car todo o muaiciamento das differentes armas e 
mesmo para o fabrico de peças de campanha; o 
estabelecimento do campo de tiro em Alcochete; 
o estabelecimento do deposito e officinas de far- 
damento, ete. Foiosr. general Pimentel Pinto 
quem realisou em outubro de 1901 as manobras 
militares de outono, as quaes se effeituaram bri- 
lhantemente nos terrenos comprchendidos cntre 
a encosta sul da serra de Cintra, o Tejo e asribei- 
ras de Lage e da Seda; em setembro de 1904, 
realisaram-se outras manobras militares, a que 
assistiram as pessoas reaes, sendo escolhida a 
pittoresca região do Bussaco. Foi ministro nova- 
mente, sobraçando sempre a pasta da guerra, no 


| gabinete presidido por Hintze Ribeiro, organisa- 


do em abril de 1906. O sr. general Pimentel Pin- 
to é gran-eruz da ordem de 8. Bento de Aviz por 


| serviços distinetos, grande official, tambem por 


serviços distinctos, c cavallciro da mesma ordem; 
cavalleiro da de N. S." da Conceição de Villa Vi- 
cosa; grau-cruz da Aguia Vermelha, da Allema- 
Mauricio e S. Lazaro, de Italia, do 


Russia. 

Pimentel de Sousa (Manuel). Cosmographo- 
mór do reino e mestre de Geographia do prinei- 
pe D. José, mais tarde D. José I, c do infante 
D. Antouio. Foi muito erudito. Fal. em 18 de 
abril de 1719, deixando alguns livros sobre 
Cosmographia e Navegação, que se imprimiram 
em Lisboa. 

Pimpinella. Pov. na freg. de Santa Eulalia, 
de Banho, coneelho de Mareo de Canavezes, dis- 
tr. do Porto. 

Pimpolho (Herdade do). Na freg. de N. 8. 
da Apresentação. de Lavre, cone. de Montemór- 
o-Novo, distr. de Evora. 

Pina. Appellido de familia oriunda de Ara- 
gão, eujas armas são: Em campo vermelho uma 
torre de prata lavrada de preto, firmada em uma 
rocha verde; timbre, a mesma torre. Ha uns Pi- 
nas, que teem o seu solar na Villa de Pina, do 
reino de Aragão, d'onde vieram a Portugal, sen- 
do cabeça d'elles João Alvares de Pina, colla- 
ço de D. João l. Estes teem por armas: Em campo 
vcrmelho uma banda de ouro e sobre ella um 
leão azul armado de preto, e aos lados dois pi- 
nheiros verdes, floridos de ouro e as raizes de 
prata; timbre, uma cabeça de leão de ouro, sain- 
do-lhe pela boca um dos pinheiros. 

Pina (Antonio de). Guarda-mór do posto de 
Cascaes, que viveu nos principios do seculo xvir. 
Escreveu um egimento da carreira e barra de 
8. Gião, em fórma de dialogo, para instrueção dos 
pilotos, que costumavam dirigir as naus da India 
na sua eutrada no porto de Lisboa. Esta obia fi- 
cou inedita, e o seu original guardava-se na li- 


- vraria de Manuel Severim de Faria. 
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Pina (Antonio). Poeta c compositor; conhecem- 
se d'elle uns Villancicos, 1." e 2.º parte em 8.º. 

Pina (Antonio Coelho de). Bacharcl formado 
em Direito Canonico pela Universidade de Coim- 
bra. N. cm Merlães a 31 de maio de 1631, fal. 
a 27 de setembro de 1701. Era filho de João de 
Carvalho c de Maria Coelho. Foi advogado no 
Porto, muito instruido em letras humanas, mytlio- 
logia, historia c genealogia. Escreveu: Commen 
tarios à Ordenação do Reino, 9 tomos manuscri- 
ptos, 1 volume de Nobiliarchia, cte. 

Pina (Augusto). Scenographo contemporaneo. 
N. em Alcobaça em 27 de janeiro de 1872. Cur- 
sou algumas cadeiras da Academia de Bellas Ar- 
tes de Lisboa, e depois, em Paris a Academia 
Julien. Regressando a Lisboa dedicou-se à sce- 
nographia, praticando algum tempo com 0 sceno- 
grapho italiano Mauiui. O scu primeiro trabalho, 
que apresentou, appareceu no theatro da Trinda- 
de em 1894, em collaboração com Samarani, no 
quadro da imprensa na revista Sal e Pimenta. 
Depois com a direcção de Manini e tambem em 
collaboração com Samarani, pintou uma sce- 
na para o drama O Pantano, no theatro de D. 
Maria Il. N'este thcatro esteve em seguida con- 
tratado pela empresa Rosas & Brazão, pintando 
scenas para as peças: Ilenrique III, Judeu polaco, 
Immaculavel, O Regente, Mademoiselle de la Sei- 
glitre e Familia Americana. Tem pintado mais 
para os seguintes theatros: Trindade, pano de 
boca e retoques de scenas para a Gata Borra- 
lheira; Rua dos Condes, algumas scenas para as 
revistas Reino da bolha c Formigas e Formiguei- 
ros; Avenida, Loteria infernal e revista Poeta 
em pancas; Principe Real, do Porto, Bibi & C.; 
Carlos Alberto, tambem do Porto, a Galderia; D. 
Amelia, de Lisboa, o Cyrano de Bergerac. Pin- 
tou tambem scenas para os theatros de Coimbra, 


Setubal, cte. Por morte de Raphael Bordallo Pi- | 


nheiro, em 1905, foi encarregado de dirigir os 
trabalhos de ornamentação, carros allegoricos, 
cte., no club dos Fenianoa do Porto. Tem tam- 
bem illustrado ditferentes livros e publicações 
periodicas. 

Pina (Caetano Augusto de). Empregado na re- 
partição de contabilidade do ministerio da fa- 
fazenda. N. em 1823, parece que em Lisboa, e 
fal. a 25 de abril de 1847, contando apenas 24 
annos. Era filho de José Justino de Pina. Mos- 
trava boa disposição para a arte poetica, e dei- 
xou algumas composições, que seu pae publicou 
em 1848, em volume, com o titulo: Tentativas 
poeticas de Caetano Augusto de Pina, ete.; cona- 
tam de varios assumptos, seguidos de alguns s0- 
netos, decimas, traducções, cte, 

Plna (Fernando). Cavalleiro da casa de cl-rei 
D. Manucl, guarda-mór da Torre do Tombo, c 
chronista-mór do reino. Era filho do chroniata 
Ruy de Pina (V. este nome), e de Catharina Vaz 
de Gouveia. N. na Guarda, mas iguoram-se as da- 
tas do nascimento e do fallecimento. Acompa- 
nhou como secretario a Ruy de Sousa, em 1482, 
por nomeação de D. João II, quando Ruy de Sou 
sa foi como embaixador a Inglaterra. A 20 de 
março de 1523 teve a nomeação, dada por D. 
João HI, dos logares acima citados de chronista 
3 guarda mór. No archivo da Torre do Tombo, 
segundo diz Damião de Goes, guardava-se um 
trabalho que Fernando de Pina escrevera, quan- 

el-rei D. Manuel o encarregou de reformar os 
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foraes, e consta mais que tambem escrevera umãs 
Memorias dos reis de Portugal, que se não che- 
garam a imprimir. Foi tambem administrador 
dos mosteiros de Tibães e de Vimieiro. 

Pina (P. Francisco). Jesuita. N. em Aviz, é 
viveu no seculo xvi. Era filho de Antonio de Pi- 
na e de Francisca Vaz. Professou no collegio 
de Coimbra a 22 de julho de 1555. Embarcou pa- 
raa Índia a 9 de março de 1561, e andou missio- 
nando na costa de Coromandel, e foi reitor do 
collegio de S. Thomé cm 1575. D'elle cxiste uma 
carta vertida em italiano, que foi publicada, com 
outras, em Veneza no anno de 1565. 

Pina (P. Francisco). Jesuita. N. ua Guarda, 
e viveu no seculo xvıı. Entrou na companhia de 
Jesus a 23 de janeiro de 1605. Partindo para o 
Oriente, empregou-se nas missões da Cochinchi- 
na, e tendo aprendido a lingua annamita, com- 
poz, juntamente com o P. Alexandre Rhodes, um 
Diccionario annamistico latino, que se imprimiu 
em Roma em 1651. 

Pina (Francisco Ignacio de Calça ÇA Bacharel 
formado em Direito pela Universidade de Coim- 
bra. N. em Evora em 1838, onde tambem fal. em 
25 de julho de 1906. Era filho de Joaquim Maxi- 
mo de Calça e Pina e de D. Marianna Emilia 
Calça da Fonseca. Exerceu differentes cargos pu - 
blicos e politicos na referida cidade. Sendo do- 
tado d'uma fortuna colossal e d'um caracter com- 
passivo, distribuia abundantes esmolas, e proto- 
gia muitas familias recolhidas, sem d'isso fazer 
ostentação, pelo côntrario, procurando sempre 
que os seus valiosos beneficios ficassem desconhe- 
cidos. Dedicando se å musica, para que tinha 
grande vocação, tocava com muita correcção cor- 
netim, seu instrumento favorito. À sua morte 
causou a maior consternação, porque cra muito 
considerado e respeitado. 

Pina (Gregorio). Conego da sé de Evora. N. 
em 1597, e fal. em Evora a 4 de julho de 1660. 
Era filho de João Moreira e de Magdalena de 
Paiva. Entrou na Companhia de Jesus em 10 de 
setembro de 1613, sendo mestre de Rhetorica no 
collegio de Coimbra. Abandonou depois a Com- 
panhia de Jesus, e obteve um canonicato na sé 
de Evora, de que tomou posse a 6 de setembro 
de 1658. Pertencia á Academia dos Gencrosos, 
instituida cm Lisboa. Deixou impressas bastan- 


| tes poesias latinas, ao nascimento do infante D. 


Pedro, depois D. Pedro II, ao papa Alexandre 
VII, à morte do P. Francisco de Mendonça Leão, 
cte. 

Pina (Fr. Isidoro de). Religioso da ordem da 
Trindade. N. em Lisboa, mas ignora-se a data do 
nascimento. Era filho de Fernão Lopes de Pina 
e de Izabel Mendes. Protessou no convento de 
Lisboa a 7 de junho dc 1590. Foi muito versado 
em Theologia e oratoria ceclesiastica. Recebeu 
o grau de doutor na Universidade de Coimbra; 
teve fama de grande prégador. Em 1601 cra rei: 
tor do collegio de Coimbra, c em 1614 min'stro 
do convento de Lisboa. Fal. em Coimbra a 5 de 
agosto de 1620. Deixou manuscriptos 1 volume de 
Sermões varios, e outro intitulado Questões theo- 
logicas. 

Pina (José Maria de). Gencral de divisão re- 
formado. N. em Elvas a 29 de dezembro de 1508, 
fal. em Coimbra a 24 de setembro de 1581. Era 
filho de José Justino de Pina, secretario da ins- 
pecção de artilharia, c de D. Marianna Rosa Bar- 
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reiros Je Pina. Assentou praça voluntariamente 
no regimento de artilharia n.º 1, em 6 do novem- 
bro de 1825, e frequentando o primciro anno da 
Academia de Fortificação, Artilharia e Desenho, 
em 1826 e 1827, foi mandado recolher ao corpo, 
pela necessidade que havia de gente para o ser 
viço em consequencia das occo: rencias politicas 
promovidas pelo marquez de Chaves. Achando-se 
no terceiro anno da mesma Academia, ultimo 
d'este curso, deram-lhe baixa de serviço em 5 de 
novembro de 1829, por vão convir ao serviço do 
infante D. Miguel, por manifestar idéas cousti- 
tucionaes. Ainda assim, com bastante difliculda- 
de, conscguiu fazer exame das materias d'aquel- 
le anno lectivo, ficando habilitado com o curso de 
artilharia, em julho de 1830. No principio de 
1832, tendo D. Pedro IV, então na ilha Terceira, 
exigido quo o capitão de infantaria Francisco Xa- 
vier Antonio Ferreira, um dos agentes em Lis- 
boa do governo da rainha D. Maria II, lhe désse 
esclarecimentos sobre o material de artilharia 
que guarnecia as fortalezas maritimas de Por- 
tugal, ete., dirigiu-se aquellc agente ao secreta- 
rio geral da artilbaria, pae de José Maria de Pi- 
ua, encarregando-o dc satisfazer aquella exigen- 
cia. Tendo fornecido os necessarios esclarecimen- 
tos a seu filho, fez este, com risco dafsua vida, 
mappas circumstauciados de todas as fortifica- 
ções, desde a foz do Guadiana até à foz do Mi- 
nho, numcro de bocas de fogo de cada uma, seus 
calibres, projecteis, munições de guerra, quaes 
aquellas fortificações que tinham fornos para ba- 
las vermelhas e quantas cada uma, suas guarni- 


ções, brigadas de artilharia montada, que havia | 
no exercito absolutista, quantas bocas de fogo ti- | 
nha cada uma, seus calibres, guarnições e nomes | 


dos commandantes, e bem assim a força dos cor- 
pos de artilharia. Estes esclarecimentos de tanta 
vantagem para o imperador D. Pedro, por lhe 
dar a conhecer onde melhor podia dirigir o des- 
embarque do exercito liberal, o que cffeituou a 
8 de julho do mesmo anno de 1832, nas praias do 
Mindello, valeram para a familia Pina a perse- 
guição dos miguelistas, e a 16 de junho do refe- 
rido anno teve a casa cercada de policia armada, 
e o seu chefe, José Justino de Pina, toi preso pa- 
ra o castello de S. Jorge, onde esteve até 21 de 


Julhe de 1833, não sendo tambem preso seu filho, | 


como se desejava, por ter conseguido esconder-se, 
conservaudo-se assim até poder embarcar n'um 
paquete inglez, afim de ir reuuir se ao exercito 
constitucional no Porto, o que rezlisou a 8 de de- 
zembro de 1832, sendo, porém, despachado se- 
gundo tenente apenas cm 25 de fevereiro de 
1833. José Maria de Pina era tão considerado na 
sua arma que toi sempre escolhido para commis- 
sões dificeis e cspinhosas. Nos dias 9 e 10 de 
abril de 1833, quando se oceupou e sustentou a 
posição do Monte Covêllo, achava-se commandan- 
do o Redueto das Medalhas, cuja bateria foi a 
a que teve parte mais activa e importante no 
fogo que sc fez durante aquelles dois dias; por 
este motivo foi louvado no Boletim Official do dia 
1. Em junho de 1833 foi o unico subalterno de 
artilharia que fez parte da expedição ao Algar- 
ve, e commandando a artilharia de montanha até 
Garvão, e depois a montada que veiu de Faro ali 
reunir-se-lhc, assistiu 4 batalha da Cova da Pie- 
dade e Cacilhas, entrazdo em Lisboa no dia 24 
de julho, na divisão commandada pelo duque da 
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Terceira Dois dias depois voltou para Cacilhas 
com duas peças d'artilharia e o batalhão dc ca- 
gadores n.º 2, afim de fazer frente à força do ge- 
neral Mollelos. No dia 18 fevereiro de 1831 assis- 
tiu á batalha da poute de St. Maria de Almoster, 
commandando uma bocca de fogo de campanha, 
com tal bravura, que lhe valeu o grau de cavallei- 
ro da ordem da Torre e Espada. No dia 4 de uo- 
vembro de 1836, querendo a bateria a cavallo do 
2.º regimento de artilharia, a que pertencia o te- 
nente Pina, fugir para Lisbou, foi elle mandado 
tomar o seu commando, e mais tarde tomou o com- 
maudo do regimento, por se terem retirado para 
suas casas, ou fugido para Lisboa, todos os 
ofliciaes do corpo, que eram mais antigos. No dia 
23 de agosto de 1837 assistiu, sob o commando 
dos marechaes duque da Terccira e marquez de 
Saldanha, á acção do Chão da Feira, onde esteve 
na linha de atiradores, e onde ganhou o 2.º grau 
da ordem da Torre e Espada. Depois da conven- 
ção de Chaves, de 1837, acompanhou o gencral 
barão do Setubal para Hespanha, e ali se con- 
servou até maio de 1838, quando se dissolveram 
os depositos de emigrados. Em 184t, sendo capi- 
tão do 3.º regimento de artilharia, foi escolhido 
para marchar com uma força afim de pôr cêrco 4 
praça d'Almeida, c conseguiu desmontar a unica 
peça que cxistia n'esta praça, concorrendo assim 
eficazmcute para a capitulação, que se effeituou 
pouco depois. Em outubro de 1846, quando se or- 
ganisou o commando em chefe do exercito, foi 
nomcado adjunto á repartição do ajudante ge- 
neral, e marchando em 5 de novembro para ope- 
rações, com as forças commandadas pelo duque 
de Saldanha, assistiu á acção de Torres Vedras 
no dia 23 de dezembro. Durante os successos po- 
liticos de 1851, exerceu as funcções de chefe do 
exercito, e com tanta distincção que lhe mereceu 
ser agraciado com a commenda da ordem de S. 
Bento de Aviz. Em agosto de 1804 passou a com- 
mandar o novo regimento de artilharia n.º 4, que 
organisou, instruiu e disciplinou, até que pela 
nova organisação, uo 1.º de janeiro de 1859, pas- 
sou aquelle regimento a ter o n.º 3, extinguindo- 
se o d'este rumero, o que prova o conceito em 
que era tido o regimento n.º 4. Achando-se de- 
pois chefe d'uma repartição na direcção geral 
d'artilharia, desgostoso por se vêr prejudicado uo 
seu accesso a general, em consequencia das re- 
dueções do quadro do gencralato, e da lei quo de- 
terminou o generalato por armas, reformou-se no 
1.º de setembro de 1871 em gencral de brigada, 
| conseguindo mais tarde a melhoria de reforma 
| em general de divisão. Foi então estabelecer re- 
sidencia em Coimbra, onde veiu a fallecer. 

Pina (Manuel). Poeta, que viveu no meado do 
seculo xvr, e era natural de Lisboa. Escreveu 
grande numero de poesias, mas das suas compo- 
sições apenas se publicou um volume com o ti- 
tulo de Juguetes de la niñes y travessuras del ge- 
nao. 

Pina (Manuel). Poeta e musico, que floresceu 
no meado do seculo xvit. Era uatural de Lisboa, 
Publicou em 1656, na lingua castelhana uma col- 
leeção de poesias com o titulo: Chanças del inge- 
nio, y dislates de la Musa, etc. Aflirma Barbosa 
Machado, no 13.º volume da Bibliotheca Lusita- 

| na, que Manuel Pina cantava com muita suavi- 
dade, e tocava varios instrumentos, com especia- 
lidade harpa. Manuel Pina pertenceu å capella 
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real, e esteve algum tempo ao serviço da rainha | seu regresso a Portugal, o encarregou el-rei | 


da Suecia, na qualidade de musico da sua cama- 
ra. 
Pina (D. Manuel Corrêa de Bastos). Bispo de 
Coimbra. V. Arganil (Conde de). 

Pina (Mariano). Eseriptor. N. em Alcobaça 
em 29 de janeiro de 1860, tal. em S. João do Es- 
toril a 30 de março de 1899. Destinado á carrei- 
ra medica, quando seu pae falleceu, as necessi- 
dades da vida e as suas tendeucias litterarias, O 
impelliram para o jornalismo, onde oceupou um 
logar distineto. A sua estreia foi, em 187%, no 
Diario do Commercio, contando 18 annos de eda 
de. Depois entrou para a redaeção do Diario da 
Manhã, de que foi fundador Pinheiro Chagas, 
collaborando tambem no Diario Popular, e Na- 
cional, sendo direetor d'este ultimo. Em 1893 en- 
trou para a redaeção do Correio Nacional, folha 
politica c catholiea, fundada e patrocinada por 
marquez de Pombal, Ferreira Lobo, P. Luiz Jo- 
sé Dias, conselheiro Barros Gomes, e outros. Em 
junho ou julho d'essc anno passou outra vez pa- 
ra o Diario Popular, na qualidade de redactor- 
gerente. Tambem fez parte da redacção do Jor- 
nal do Commercio, e do Espectro, de que sairam 
poucos numeros, folha politica, especie de gaze- 
ta de combate, pamphletaria, em folhetos. Por 
morte de Guilherme de Azevedo, espirituoso es- 
criptor, que era em Paris o correspondente da 
Gazeta de Noticias do Rio de Janeiro, foi em 
1582 occupar aquelle logar, indo então residir 
em Paris, onde se conservou alguns annos. Foi o 
secretario do Comité da exposição portugueza 
n'aquella cidade que se realisou em 1889. Em 
Paris tuudou A Ilustração Portugueza, revista 
moldada pela Illustration franceza, que durou 8 
annos, de 1881 a 1891, formando 8 grandes vo- 
lumes, e da qual foi gerente em Lisboa o antigo 
editor David Corazzi, e depois a Companhia Na- 
cional Editora, que lhe suecedeu. O jornal era 
escripto em portuguez, sendo eollaborado por es- 
eriptorcs distinetos. Publicou ainda em Lisboa 
alguns folhetos politicos, mas parece que sem o 
seu nome, especialisando-se o seguinte, que as- 
signou: Portugal perante a Europa, enrta ao pre- 
sidente do conselho; Paris, sem data, mas saiu 
cm janeiro de 1840. Traduziu para o theatro as pe- 
ças: Arlesiuna, de Daudet, e Filho natural, de 
Alexandre Dumas, que fôram ambas representa- 
das no theatro de D. Maria II. Fez um arreglo 
do Rantzau, notavel peça de Erekmann-Chatrian. 
Quando o actor francez Coquelin veiu a Portu- 
gal, Mariauo Pina aeom anhou-o na qualidade 
de secretario. 

Pina (Kuy de). Chronista-mór do reino, guar- 
da mór da Torre do Tombo, historiador, ete. N. 
na cidade da Guarda, e apezar de haver muitas 
duvidas ácêrea da epoca do seu nascimento, é, 
comtudo, opinião de alguns ehronistas, que foi 
no anno de 1140. Floresceu nos reinados de I. 
João II, D. Manuel e D. João III, sendo sempre 
inuito estimado por estes tres monarehas. Falle- 
ceu no reinado de D. João 1H, e segundo diz 
Barbosa Machado, na Bibliotheca Lusitana, entre 
os annos de 1519 e 1523. O primeiro cargo im- 
portante, que exerceu, foi o de secretario da em- 
baixada mandada por D. João H à Castella em 
1432, sendo embaixador o barão de Alvito. Dois 
anuos depois, em 1184, partiu com o mesmo ear- 


so 


escrever a chroniza do seu reinado, apezar d 
estar exercendo o cargo de ebronista-mór do rei- 
no Vasco Fernandes de Lucena, o que se de- 
prehende d'uma provisão de João II, em que lhe 
manda dar uma tença de 93600 reis, esguardando 
ao trabalho e á occupação grande que Ruy de Pi- 
na escripvão da nossa camara tem com o carrego 
que lhe demos de escrepver e assentar os feitos fa- 
mosos ASY nossos como de nossos reynos que em nos- 
sos dias são passados e ao diante se pipa Em 
outra provisão lhe concede tambem 52000 réis de 
mantimento Em 1493 foi enviado a Castella como 
embaixador. 'Fomou parte em todos os negocios 
de Estado, mesmo os mais dificeis ; assistiu em 
Evora, no dia 21 de junho de 1483, 4 execução 
do duque de Bragança, e em 25 de outubro de 
1495, tambem cstava em Alvôr, junto ao leito de 
D. João II, quando este monareha falleceu. Su- 
bindo ao throno el-rei D. Mauuel, Ruy de Pina, 
que aleançara as maiores sympathias na córte, 
não só conservou todas as honras concedidas por 
D. João IL, como tambem recebcu novas mercôs, 
sendo uma d'ellas a nomeação em 149" de chro- 
pista-mór do reino, e guarda-mór da Torre do 
Tombo e da livraria real. Em 1504, tendo con- 
cluido os seus importantes trabalhos historicos, 
el-rei D. Manuel lhe concedeu uma nova tença de 
303000 reis pelas chronicas de D. Affonso V ede 
D. João II, acerescentando a esta somma 5 moios 
de trigo em Ceuta, e um casal que perteneia a 
el-rei, situado no termo da Guarda. Gozando sem- 
pre da boa amizade e protecção rcal, Ruy de Pi- 
na viveu ainda bastante, chegando a alcançar al- 
guns aunos do reinado de D. João III, que lhe 
encommendou a ebronica d'el-rei D. Manuel, seu 
pae, que deixou já muito aleantada até à toma- 
da de Azamor, e de que Damião de Goes confes- 
sa ter-se servido para a composição da sua chro- 
nica. Por muitos annos se conservaram manuscri- 
ptas as chronieas de Ruy de Pina, e afinal, por 
diligencias d'algumas pessoas, fôram impressas 
na ordem seguinte : Chronica d'el-rei D, Afonso 


| IV do nome, e setimo dos reis de Portugal ; assim 


como a deixou escripta Ruy de Pina, guarda-mór 
da Torre do Tombo etc; Tirada å luz por indus- 
tria de Paulo Craesbeeck:, e na sua officina impres- 
sa e ú sua custa, Lisboa, 1653; vem aqui incluido 
um prologo que Pedro de Mariz havia feito a es- 
ta Chronica, quando tratava de a imprimir no 
seu tempo, o que não chegou a realisar; Chro- 
nica do muito alto e muito esclarecido principe D. 


| Sancho T, segundo rei de Portugal ; fielmente copia - 


da do original que se conserva no Archivo Real 
da Torre do Tombo; oferecida á majestade sem- 
pre augusta d'el-rei D. João V, por Miguel Lopes 
Ferreira, Lisboa, 1727; Chronica do muito alto e 
muito esclarecido principe D. Affonso II, terceiro 
rei de Portugal, fielmente copiada, ete , pelo mes- 
mo, Lisboa, 1727; Chronica do muito alto e mui- 
to esclarecido principe D. Sancho II, quarto rei de 
Portugal, cte, Lisboa, 112% Chronica, ete., D. 
Afonso III, quinto rei de Portugal, cte , Lisboa, 
1428; Chronica, ete., D. Diniz, sexto rei de Por- 
tugal, cte., Lisboa, 1729. Diz Innoceueio da Silva, 
no vol. vu do Diccionario bibliographico, que es- 
tas chronicas costumam audar incorporadas u'um 
só volume, juutamente com a de |). Affonso Hen 

riques, eseripta por Duarte Galvão ; que se im- 


go na embaixada enviada a Roma. Parcee que no | primiu tambem pela primeira vez, n'aquella epo - 
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ca. As mais chronicas conservaram-se incditas, / 


até qùe se fundou a Academia Real das Sciencias 
Resolvendo esta distincta corporação publical-as, 
encarregou da direcção d'este importantissimo 
trabalho o ahbade Correia da Serra. Fóram en 
tão publicadas as seguintes: Chronica do senhor 
D. Duarte, no tomo x da Collecção de Livros ine- 
ditos da Historia portugiueza, 1190; Chrontea do 
Senhor rei D. Affonso V, no mesmo vol. 1790; 
Chronica d'el-rei D. João II; saiu no tomo n da 
dita Colleeção, 1792. Ruy de Pina ainda escre- 
vcu : Compendio e summario das grandezas e cou 
sas notaveis que ha entre Douro e Minho, vccres- 
centadas por José Martins, Lisboa, 1603. Diz Ja 
nocencio, que parece ter sido o verdadeiro autor 
d'este escripto o Mestre Antonio, fisiquo e silor - 
giam d'el rei D. João II, e que o attribuiram a 
Ruy de Pina, por andar este opusculo annexo a 
algumas das antigas copias de Chronicas d'este 
chronista. O editor da Bibliotheca de classicos por- 
tuguezes, Mello de Azevedo, publicou uma nova 
edição da Chronica d'el-rei D. Duarte, Lisboa, 1901, 
que é o vol. 28º da collecção; Chronica d'el-rei 
D. Afonso V, Lisboa, 1$01; 3 tomos, constituia- 
do os volumes 29.º, 30.º, 31.º, da collecção. João 
de Barros diz que o chronista Ruy de Pina foi 
uma potencia litteraria no seu tempo; c segundo 
esse distineto historiador da India, Affonso d'Al- 
buquerque teve a fraqueza e a vaidade de presen- 
tear Ruy de Pina com diversas joias de subido 
valor, para que elle se uão esquecesse, nas chro 
nicas historicas, de falar a seu respeito. Ainda 
que alguns escriptores, e entre elles Alexandre 
Herculano, queiram negar a Ruy de Pina talen 
to superior ¢ o cousiderem muito abaixo d'outros 
chronistas, é comtudo um dos historiadores de 
Portugal que se nos apresenta muito apreciavel 
e distincto. 
Pina. Ilhéo da costa do distr. de Mossamedes, 
na prov. de Angola, Africa Occidental. Está si- 
tuado a cêrea de 4 k. ao SSO do cabo de Santa 


Maria, e ergue-se 15 m. acima do nivel do mar. | 


Tem a fôrma de dois cones rectos verticaes, so- 
brepostos e unidos pelos vertices. Na riba oppos- 
ta, e mesmo defronte do ilhéo, vae desaguar o rio 
do Padrão ou de S. João. 

Pina Cabral (Fr. Manuel de). Religioso da 
ordem Terceira de S. Francisco, prégador geral 
da sua ordem, notavel latinista, etc. N. na villa 
de Matança, no bispado de Vizeu, em 1746; igno- 
ra-se a data do fallecimento, mas vivia ainda em 


1807, porque existe uma carta sua dirigida para. 


Cenaculo, em Evora, que tem a data de 29 de 
agosto d'esse anno. Professou a 8 de dezembro 
de 1776. Foi mestre de casos, leitor de moral, e 
reitor do collegio de Evora. Em maio de 180! foi 
eleito provincial da sua ordem. Dedicou-se de pre- 
ferencia aos estudos da latinidade, e foi official- 
mente incumbido de acabar o Diccionario Latino- 
Portuguez que tiubha ficado incompleto de outras 
mãos, faltando-lhe ainda as seis letras finaes. Es- 
te Diccionario era o proprio composto originaria» 
mente pelos jesuitas, destinadoa substituir a Pro- 
sodia do P. Bento Percira, e cuja impressão aquel- 
les padres levavam já adeantada quaudo em 1759 
a Companhia de Jesus foi expulsa de Portugal 
Entregue então no estado em que se achava aus 
frauvciscanos da ordem Terceira para o completa- 
rem e imprimirem, parece que se deram algumas 
dificuldades, até ser o encargo commettido ao P. 
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Pina Cabral, que d'elle ss desempenhou com toda 
a proficiencia publicando-o com o titulo seguinte: 
Magnum Lexicon, Latinum et Lusitanum, cte.,Olys- 
sipone, 1780, fol.; saiu novamente em 2.º edição, 
com o titulo: Magnum Lexicon Latinum et Lusi- 
tanum... Editio altera, priori longe auctior et emen- 
datior, opera et studio R. P. M. Fr. Emmanuelis 
Pinti Cabralii, Olyssipone, 1802; saiu 3. edição, 
com a data de 1319; e em 4.º dizendo: in hac ve- 
ro quarta editione redactum, eorreetam a Fr. Jo- 
sepho Antonio Ramalto, Ulyssipone, 1833. Em 
1857, tornou a publicar-se, com o titulo: Ma- 
gnum Lexicon Datinum et Lusitanum. . Opera et 
studio Fr. Emmanuelis Pinii Cabralii, et J A. Ra- 
malii; Editio novissima plurimis vocabulis et sen - 
tentiis ex Foreellino, Noel, Fonseca Ferreira, 
Freund et aliis de promptis locupletata, Olyssipo- 
ne, 1857. Além d'estas edições publicou-se uma 
em Paris, em cujo prologo ou advertencia preli- 
minar datada de 3U de novembro de 1833, se af- 
firma conter ella mais cinco mil vocabulo3 lati- 
tinos, que faltavam nas edições de Lisbca atè en- 
tão existentes. Fôram taes vocabulos notados com 
um asterisco; parece que csta mesma edição foi 
successivamente reproduzida com frontispicios 
mudados, em que sc lêem as indicações de 1852, 
1855, 1858 e 1860. Entre todas estas referidas 
edições goza de preferencia a de Lisboa, 1857, 
por ser elaborada não só sobre a 4.2 da mesma 
cidade, mas tendo-se cgualmente Á vista a de 
Paris, de sorte que comprchende todos os termos 
incluidos n'estas, e além d'elles, muitos outros de 
novo aceresceutados. O P. Pina Cabral escreveu 
mais: Observações sobre as virtudes da boa catini- 
dade, ou methodo abbreviado para aprender a fa- 
lar, e fazer composições em lotim, fundado nas 
observações dos mais famosos criticos e philologos, 
Lisboa, 1752; teve outra edição em 1429; Laga- 
res selectos de Tito Lucreeio Caro, traduzidos em 
portuguez, Lisboa, 118). À versão é em prosa, e 
saiu sem o nome do autor. Além d'estas, deixou 
amda outras obras manuscriptas, todas perten- 
centes aos estudos da lingua latina. 

Pina da Cunha (Manuel). Presbytero, bacha- 
charel formado em Leis pela Universidade de 
Coimbra e conego na sé da Guarda. N. eutre os 
annos de 1760 e 1761. Ignora-se a data do falle- 
cimento. O conego Manuel Pina da Cunha pare- 
ce que era homem de opiniões liberaes, e que te- 
ve grandes desavenças por csse motivo, com o 
bispo e com o cabido. Em 1822 veiu para Lis- 
boa, mostrando-se constitucional exaltado, mas 
em 1823, quando veiu a reacção, receou ser per- 
seguido, e para poder voltar 4 Guarda sem peri- 
go, escreveu o seguinte opusculo: Epistola phi- 
losophica e christã a um deseonheeido, ou a reli- 
gião de Jesus Christo demonstrada pela razão, 
Lisboa, 1824. E' uma refutação em quadras octo- 
syllabas da celebre Voz da Razão, attribuida ao 
dr. José Anastasio da Cunha, sem fundamento, 
na opinião de Innocencio Francisco da Silva, co- 
mo declara no vol. VI, a pag. 85 do Diccionario 
Bibliographico. Esta refutação é annotada pro- 
fusamente com observações em prosa. A'cêrca da 
sua inimizade com o cabido e com o prelado da 
Guarda, escreveu: Carta eseripta por um eccle- 
siastico ao ex.mº gr. D. José Antonio Pinto de Men- 
donça Arraes, bispo da Guarda, pouso antes da 
sua morte. Lisboa, 1822; é 2.º edição; não se co- 
nhece a data da 1.2 N'esta carta se declara elle, 
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por iucidente, autor d'uma Vida de D. Martinho 
Paes, primeiro bispo da cidade da Guarda, a qual 
servia de principio à Historia do mesmo bispado, 
que se propunha escrever, 

Pina Prelre da Fonseca(José de).General do 
nosso exercito. N. em Proença-a-Nova no anno 
de 1795. Alistando-se em cavallaria n.º 8 nos fins 
de 1812, fez como cadete e como alferes as cam- 
panhas dos dois annos immediatos c sendo ele- 
vado a tenente em 1815 e a capitão graduado em 


1820, foi-lhe dada a effeetividade d'este posto em | 


recompensa da valentia que mostrou no combate 
de 25 de junho de 1823 contra uma guer- 
rilha hespanhola em Penha Garcia, sendo ao 
mesmo tempo elogiado na ordem do dia pelo mo- 
do como então se comportou. Em 1826 e 1527 to- 
mou parte na lucta contra os defensores do abso- 
lutismo, e emigrando em 1826 pela Galliza para 
Inglaterra, foi dos primeiros liberaes a passar Á 
ilha Terceira, onde desembarcou em março de 
1829, e onde depois commandou o deposito de ca- 
vallaria. Veiu com o exercito libertador para o 
Porto, e fez toda a campanha como ajudante de 


campo de D. Pedro, ganhando a medalha da Tor- | 


rc e Espada pelos serviços que prestou na acção 
de 25 de julho de 1833, Terminando a campanha 
no posto de tenente-coronel, serviu depois em ca- 
vallaria n.º 4, commandou uma columna movel 
que se organisou por causa da facção Gomez em 
fins de 1836, foi chefe de cstado-maior da 6.º e 
1.º divisões, commandou o regimento n.º 4, c sen- 
do promovido a brigadeiro graduado em 1857, 
conservou-se 4 testa do regimento n.º 5 até ser 
brigadeiro cffectivo em 1854. No anno seguinte 
foi nm dos gencraes escolhidos por D. Pedro V 
para seu ajudante de campo, c depois exerceu va- 
rias commissões,entre as quacs citaremosa de che- 
fe da 2." direcção do ministerio da guerra. Mor- 
reu, sendo geuera! de divisão em Figueiró dos 


Vinhos, para onde fôra tratar-se dos seus padeci-: 


mentos, a 3 dc novembro de 1868. 

Pina Manique (Divgo Ignacio de). Moço fidal. 
go, primeiro senhor de Manique do Intendente; 
4.º senhor do morgado dc S. Joaquim, na villa de 
Coina; alcaide mór de Portalegre, commendador 
da ordem de Christo, chanceller-mór do reino, 
desembargador do Paço; intendente geral da po- 
licia da côrte e reino; administrador geral da 
Alfandega Grandede Lisboa; feitor-mór das mais 
alfandegas do reino; admiuistrador da Casa Pia 
do castello de S. Jorge; bacharel formado em 
Leis pela Universidade de Coimbra, iuiz do cri- 
inc do bairro do Castello, ete N. a 3 de outubro 
de 1733, fal. a 30 de junho de 1805. Depois da 
sua formatura, foi nomeado juiz do crime ao bair- 
ro do Castello, logar que occupava em 1762, e 
mostrou grande zelo e actividade, quando sc tra 
tou do recrutamento para a guerra que n'esse an- 
no se declarou contra a Hespanha. No anno se: 
guiute, 1763, tambem deu provas de graude ener- 
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refractarios que se tinham ali escondido, encar- 
regou Pina Manique d'essa commissão, lembra- 
do talvez do zelo de que elle dera provas por oc- 
casião do recrutamento de 1762. Manique justi- 
ficou perfeitamente a confiança do marquez de 
Pombal, porque cumpriu à risca as suas ordens, 
c com uma crueldade digna do homem que d'es- 
sa missão o incumbira, deitou fogo ás casas d'es- 
ses pobres pescadores de lórma que não pudesse 
escapar nem um só dos refractarios, que vinha 
prender, senão resiguando-se a morrer queima- 
do. Esta prova de confiança do marquez do Pom- 
bal,e o modo como Pina Manique executou essas 
ordens, não o deviam recomendar muito å bene- 
volencia de D. Maria I, mas Pina Manique teve 
a habilidade de conservar as boas graças do no- 
vo governo, e, por morte do intendente de policia 
Manuel Gonçalves de Miranda, foi Diogo Ignacio 
de Piua Manique, já desembargador doa aggra- 
vos da Casa da Supplicação, nomeado para esse 
logar por decreto de 18 de janeiro de 1780, con- 
servando se-lhe todos os logares que até então 
exercia, e que eram os de desembargador dos ag- 
gravos da Casa da Supplicação, contador da fa- 
zenda, superintendente geral dos contrabandos e 
descaminhos c fiscal da junta da administração 
da companhia de Parahyba e Pernambuco, e dan- 
do se-lhe por ajudante, como elle requerera, squ 
irmão Antonio Joaquim de Pina Manique, des- 


| embargador da Relação e Casa do Porto. Esta 


aecumnlação extraordiuaria de empregos fez com 
que o governo entendesse que lhe não devia dar 
os 8:000 cruzados, 3:2005000 réis, que eram até 
então o ordenado dos intendeutes da policia, e 
arbitrou lhe apenas o vencimento de 4:000 cru- 
zados, 0 que o não impedia de juntar em ordena- 


| dos sommas verdadeiramente fabulosas. Mas Pina 


| 


gia e habilidade para satisfazer as reclamações | 


do principe de L.ippe para o foruccimento de le- 
nha da guarnição de Lisbon. Sendo ao mesmo 
tempo implacavel c zeloso na perseguição dos 
contrabandistas, conquistou assim as boas gra- 
ças do marquez de Pombal que o nomeou superiu- 
tendente geral dos contrabandos c descaminhos, 
e contador da fazenda. O marquez de Pombal 
coufiava tanto no seu zelo que em 1777, quando 


Manique era um homem da escola do marquez de 
Pombal, e seguiu as gloriosas tradições do gran: 
de mestre. Encoutrou Lisboa n'um estado deplo- 
ravel. Faltando o pulso de ferro do marquez de 
Pombal, a ladroagem levantou a cabeça, e tornou 
iutransitaveis as ruas de Lisboa. A disciplina 
militar, tão fortemente estabelecida pelo princi- 
pe de Lippe, dissolveu se, de fórma que os solda- 
dos, que de mais a mais já uão eram pagos em 
dia, constituiam-se em bandos de salteadores, e 
atacavam os habitantes. Manique officiou logo ao 
commandante em chefe do exereito, pedindo pro- 
videncias. Não as obteve. Então propoz e obte- 
ve a creação de um corpo de policia, a pé ea ea- 
vallo, que, bem organisado e bem composto, pres- 
tou á segurança publica os mais relevantes ser- 
viços. Pediu tambem ao ministro do reino, mar- 
quez de Augeja, 20:0005000 réis para crear a il- 
luminação da cidade, O ministro não lb’os quiz 
dar. Então Mauique tomou a iniciativa, obrigou 
cada funileiro da cidade a fazer seis candieiros 
para a illuminação, impoz a cada um dos mora- 
dores das ruas illuminadas uma capitação de 100 
réis, o conseguiu emfim apresentar na noite de 
17 de novembro de 1780 Lisboa illuminada com 
110 candiciros. (V. Portugal, vol. LIL, pag. 952). 
Póde se acreditar que Manique cm 1782 teve de 
acabar com a illuminação, porque o governo per- 
sistiu em lhe não dar os recursos indispensaveis, 
que cram apenas os 20:0005000 réis? Mas 
o intendente não parava no caminho dos melho- 
rameutos. 'Tratou dc estradas, mandou fazer a 


se tratou do assaltar a Trafaria para apanhar os | que vae de Queluz á Ajuda, e mandou arborisal-a. 
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Mandou plantar, em muitas outras, estacas de oli- 
veira. Mandou fazer quasi completamente de no- 
vo a estrada de Santarem a Alverca e a ponte 
que fica proximo d'esta villa. Mandou arborisar 
a estrada de Palhavã á Porcalhota. Saiu mesmo 
um pouco das suas attribuições no seu ardor pe- 
los melhoramentos, dirigiu para o Alemtejo tan- 
to quanto padia os colonos que já então se enca- 
minhavam de preferencia para o Brazil. Mandou 
vir dos Açôres 450 familias, comprehendendo 
2:033 pessoas de ambos os sexos, que estabele- 
ceu cm Setubal, Ourique, Beja, Evora e Porta- 
legre, dando lhes instrumentos de agricultura, e 
distribuindo-lbes terras. Uma das creações mais 
notaveis de Pina Manique foi a da Casa Pia de 
Lisboa. Logo em 1780, apenas tomou conta da 
intendencia, estabeleceu Manique no castello de 


S. Jorge um collegio, onde recolhia c educava å 
1 ED 


C | 





Diogo Ignacio de Pina Manique 


custa da intendencia as creanças que andavam 
vadiando. Em 1782 obteve autorisação para crear | 
a Casa Pia, e foi essa a sua obra predilecta. 

Constaya este estabelecimento do collegio de S. 

Lucas em Lisboa, e d'outro em Coimbra, filial do 

de Lisboa, chamado vulgarmente o Collegio da 

brôa. Em 1804 tinha o de Lisboa 150 estudantes 

e o de Coimbra 84. Havia tambem o recolhimcn-, 
to da rainha Santa Izabel, onde em 1804 susten- 
tava e educava 220 orphãs desamparadas; o col- 
legio de Santa Margarida de Cortona, casa de 
correcção de mulheres, onde chegaram a estar 
280, outro para a correcção e doutrinamento de 
rapazes libertinos. Tinha tambem uma casa de 
correcção para mendigos de um e de outro sexo, 
um laboratorio chimico, onde se fabricavam gra- 
tuitamente remedios para os pobres. Mais ainda, 
estabeleceu Manique em Roma um collegio para 
estudo de bellas artes, collegio onde estudaram 
Domingos Antonio de Sequeira e Vicira Por- 
tuense; em Edimburgo c em Londres collegios 
para o estudo de cirurgia. Aiuda mais: sustenta- 
va mum collegio em Coimbra, destinado ao estu- 
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do das scieneias naturaes, 18 religiosos de S. 
João de Deus, distribuia quinhentas e tantas ra- 
ções a homens impossibilitados de trabalhar, de- 
pois de terem servido no exercito, nas artes ou 
nas manufacturas; creava e educava no collegio 
de Santo Antonio 190 orphãos. Emfim a Casa Pia 
de Pina Manique, bem differente da que hoje 
existe, era um conjuneto de collegies, de casas 
de educação e de beneficencia verdadeiramente 
maravilhoso, e que eile dirigia e administrava 
com tanto cuidado e acerto, que das suas escolas 
sairam muitos homens eminentes e uteis ao paiz. 
Quando Pina Manique deixou de ser intendente 
de policia, a Casa Pia começou a declinar sen- 
sivelmente, até que foi extincta no tempo dos 
francezes, reorganisando-se depois em outras ba- 
ses muito mais insignificantes. Em todos os ra- 
mos da sua administração foi Pina Manique ini- 
ciador audacioso o desembaraçado. Foi elle tam- 
bem que estabeleceu em Portugal o systema da 
inspecção sanitaria das meretrizes, por ordem de 
27 de abril de 1781. Poz cobro å relaxação a Ra 
tinham chegado as rodas dos expostos. Cuidou 
com tal zelo da administração das alfandegas de 
Lisboa, que tambem lhe estava confiada, que de 
1770 a 1800 renderam mais 64.019:2548073 réis 
do que nos 20 annos anteriores. Até em cousas 
de expediente foi iniciador, porque foi elle que 
estabeleceu nas suas repartições, por ordem de 
15 de junho de 1780, o syatema de registo da sua 
correspondencia official. Estas são as grandes 
qualidades de Pina Manique, vamos agora vêl-o 
debaixo do aspecto que lbe deu uma triste cele- 
bridade. Se Pina Manique era um revolucionario 
como seu grande mestre marquez de Pombal, 
era o tambem como elle, sem o suspeitar, e nin- 
guem havia que fôsse mais ferrenho inimigo da 
revolução e da liberdade. Apenas rebentou a re- 
volução franceza, Pina Manique mostrou-se im- 
placavel perseguidor dos que em Portugal lhe 
pretendiam implantar as idéas e seguir os prin- 
cipios, e, como era habil, perspicaz e zeloso, a 
sua perscguição toi cfficaz e sem tréguas. Des- 
truia as lojas maçonicas que principiavam a es- 
tabelecer-se, expulsava os francezes que pare- 
ciam sympathisar com as maximas liberaes do 
novo governo do seu paiz, impedia cuidadosa- 
mente a entrada de livros perigosos, prendia, 
deportava, punia de todos os modos os portugue- 
zes mais illustrados que pareciam acolher com 
boa sombra os bons principios, e,se não ensan- 
guentou as praças de Lisboa com as execuções 
que depois as mancharam no tempo de D. Mi- 
guel, foi porque tambem o que elle tinha a pu- 
nir eram apenas aspirações vagas e sympathias 
estereis; comtudo quantos homens illustres, como 
Filinto Elysio e Felix de Avellar Brotero, não 
obrigou a sair de Portugal! E comtudo era um 
homem illustradissimo, um dos precursores da 
Revolução Frauceza, um d'esses grandes refor- 
madorea do seculo xvni, que se achavam mais 
ou menos imbuidos das idéas da philosophia do 
scu tempo; mas, como todos os outros da mesma 
tempera, não compreheudeu a revolução, ava- 
liou a só pelosseus desvairamentos, e não viu 
que a liberdade era o complemento necessario 
d'essas reformas do marquez de Pombal, que elle 
applaudira e contiuuara, que não se expulsavam 
os jesuitas para se continuar eom o systema da 


| escravisação do pensamento, que não se introdu- 
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ziam nas escolas os methodos novos para depois 
se pôrem peias Á seiencias, e, implacavel contra 
os innovadores como o marquez de Pombal o se 
ria tambem, tornou o seu nome lendario nos 
fastos das perseguições politicas, como o tornara 
celebre anteriormente nos fastos das grandes re- 
formas justas e humanitarias. Tinha, porém, Pi- 
na Manique de ser victima exactamente das exi- 
geneias d'essa França revolucionaria, cujos par- 
tidarios elle perseguia implacavelmente. Em- 
quanto elle prendia e deportava em Lisboa os 
escriptores, os homens illustrados, todos os que 
se podiam considerar como partidarios d'essas 
idéas, por mais remotas que fôssem essas suspei- 
tas, Portugal via-se obrigado a supportar as exi- 
geneias do governo da republica franceza, e a 
humilhar-se deante das exigencias do seu ener- 
gico dietador, o primeiro consul Napoleão Bo- 
naparte. Depois da desastrosa campanha de 1801 
velu para Portugal como embaixador fraucez o 
celebre general Lannes, depois marechal do Im- 
perio, soldado de fortuna, incapaz de exercer 
cortezmente as suas funcções diplomaticas. Foi 
verdadeiramente insolito o seu procedimento em 
Portugal, tratava com um desprezo inacredita- 
velo proprio principe regente, e obrigou todos 
a enrvarem-se deante das suas exigeneias. Fazia 
em Portugal um contrabando impudentissimo á 
sombra dos sens privilegios de embaixador, e, 
como Pina Manique, na sua qualidade de dire- 
etor geral das alfandegas, proeurou cohibir es- 
ses abusos, pediu em altos gritos a demissão de 
Pina Manique. Uma das perseguições habituaes 
de Pina Manique, a ordem que den para ser pos- 
to fóra do paiz o illustrissimo francez Antonio 
Matheom de Curnieu, que residia aqui havia 
muito tempo e que Lannes protegia, serviu de 
pretexto a Lannes para exigir energicamente a 
sua demissão de intendente de policia. Resistiu 
quanto pôde o prineipe regente, mas Lannes, fu- 
rioso, declarou que, não se fazendo a sua vonta- 
de, saia de Portugal, e saiu. Não approvou Bo- 
naparte o procedimento insolito do general, que 
assim violava todas as praxes das relações diplo- 
maticas, mas exigiu que, em troca da desappro- 
vação que elle inflligia a Lannes, se demittisse 
do logar de director da alfandega Pina Manique. 
por elle, dizia, se mostrar hostil ao commereio 
francez. Como a côrte de Lisboa se não apressou 
a eumprir as suas ordens, Bonaparte mandou que 
o general Lannes partisse de novo para Lisboa, o 
que era um verdadeiro insulto à côrte portugue- 
za. Pois assim que o prineipe regente teve eo- 
nheecimento d'esse facto, immediatamente demit- 
tiu Pina Manique, sempre com todas as atten- 


ções, conservando- Ihe o ordenado que veneia, e . 


dizendo no deereto, datado de 14 março de 1803, 
que a demissão era dada a pedido e instaneia do 
demittido. Pina Manique apenas sobreviveu dois 
annos a esta humilhação. Casara a 8 de dezembro 
de 1773 com D. Ignacia Margarida Umbelina de 
Brito Nogueira e Mattos, filha unica, natural e 
legitimada, em 11 de dezembro de 1769, do P. Ni- 


colau de Mattos Nogueira de Andrade, fidalgo | 


cavalleiro da Casa Real; do conselho d'el-rei D. 
José, monsenhor da Egreja Patriarchal, governa- 
dor do areebispado de Evora, que morreu preso 
de Estado, no reinado do referido monarcha, e 
de D. Anna Joaquina de Santa Thereza de Sam- 
paio. 


740 


PIN 


| Pina e de Mello (Francisco de). Moço fidalgo 
da Casa Rcal, poeta, escriptor, academieo da 
Academia Real da Historia Portugneza, da dos 
Oceultos, ete. N. em Montemór-o-Velho a 7 de 
agosto de 1895, onde tambem fallecen a 22 de ou- 
tubro de 1773. Era filho de João de Mello de Pina 
c de D. Maria Francisca Xavier de Sá e Miran- 
da, pessoas de distinctissima nobreza. Frequen- 
tou na Universidade de Coimbra as aulas de Phi- 
losophia, estudando Philosophia Peripatetica, 
mas sem chegar a formar-se, ereando depois uma 
certa aversão a essa sciencia, porque deelarou 
mais tarde que a uniea parte da Philosophia que 
merecia a attenção dos homens era a Philoso- 
phia Moral. Por morte de seu pae tornou a eur- 
| sar a Universidade, frequentando as cadeiras de 
Canones, mas tambem se não formou n'esta fa- 
culdade, o que o não impediu, comtudo, de ser 
um dos homens mais eruditos do seu tempo. Ape 
zar de ser moço fidalgo, viveu quasi sempre em 
Montemór-o-Velho, entregue ao estudo e á com- 
posição de poesias a que se votara desde a ado- 
lesceneia. Educado na escola hespanhola, as suas 
primeiras poesias são extremamente gongoricas, 
notando se esse defeito no volume de Rimas que 
publicou em 1727, no Epithalamio do conde de 
Vimioso, em 1729, no Epicedio do duque de Ca- 
daval D. Jayme, em 1734, no Epithalamio do du- 
quede Aveiro, em 1740, folheto que Francisco 
de Pina fez desapparecer quanto pôde da circu- 
lação, logo q se tornou crime o ser amigo d'es- 
te infeliz fidalgo. Franciseo de Pina fez uma via- 
gem a França, e regressou a Portugal comple- 
tamente modificado no seu gosto poetico. A lei- 
tura dos poetas francezes crearam n'elle o dese- 
jo de os imitar até certo ponto, pretendendo inau- 
gurar entre nós um gosto novo, ou para melhor 
dizer, uma especie de systema mixto, que 
por então ganhou poucos proselytos, e foi em bre- 
ve supplantado com a erecção da Areadia. A Bu- 
colica publicada em 1745, e que mereceu uma vi- 
va aggressão de Antonio Diniz da Cruz e Silva, 
Já se resente, comtudo, das novas influencias que 
actuavam o espirito de Francisco de Pina. O 
mesmo se póde dizer da Parenesis ao terremoto 
de Lisboa, publicada em 1756, da Egloga ao nas- 
cimento do principe, em 1762, e fhalmente do 
poema intitulado Triumpho da religião. Este poe- 
ma foi impresso em 1156, e dedieado ao papa Be- 
nedicto XIV, a quem decerto enviou o mannscri- 
pto, porque o honroso breve em que o papa lhe 
agradece a dedieatoria, é datado de 11 de setem- 
bro de 1153. O poema levantou vivissima pole- 
miea, em que tomou parte o antor eom duas ear- 
tas dirigidas a Jesé Xavier de Valladares 
e Sousa, impressas, uma em 1757 e outra em 1758. 
Uin dos principaes aggressores do poema era Jo- 
sé Jacintho Nunes de Mello com o pseudonymo de 
José Jacintho de la Ave, e um dos prineipaes D. 
| Joaquim Bernardes de Sant'Anna, com o pseu- 
donymo de D. Joaquim Velho do Canto. O poema 
e criticas e defezas estão hoje completamente es- 
| queeidos. Uma das novidades que indignavam os 
criticos, era a metrificação em parelhas å fran- 
ceza, que vinha perturbar na sua majestosa 
omnipotencia o verso solto. Não foi essa a unica 
polemica em que Francisco de Pina e de Mello an- 
| dou envolvido. Levantou-se no seu tempo a gran- 
de coutenda entre os padres jesuitas e os padres 
oratorianos ácêrca de methodos de ensino, e 
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Franeiseo de Pina lançou-se na lucta com ardor. 
Manteve primeiro uma grande imparcialidade 
escrevendo a Balança intellectual, as Conferen- 
cias expurgatorias, a Carta a Luiz Antonio Ver- 
ney, e defendendo se de não eserever contra os 
jesuitas, em resposta aos que, tomando-o como 
partidario des novos methodos, o ineitavam a 
aggredir os que os combatiam. Era sobretudo 
amigo dos jesuitas, e por isso quando appareceu 
uma Carta exhortatoria, eseripta por Diogo Bar 
bosa Machado, mas debaixo do véo do mais rigo- 
rogo anonymo, contra a Companhia de Jesus, 
Franeisco de Pina e de Mello saiu immediata 
mente a combatel o com a maior energia, esere- 
vendo a Respesta compulsoria á «Carta exhorta- 
toria» para que se retracte o seu autor das“calu- 
nias que proferiu contra o» rev.m Padres da 
Companhia de Jesus da provincia de Portugal, 

e a Carta apologetica em defeza de alguns pontos 
| da Resposta compulsoria, eseriptas em 1155 e 

1756. Todos estes opusculos proeurou elle o mais 
| possivel retirar da cireulação, como fizera aos 

versos em louvor do duque de Aveiro, quando o 

duque e os jesuitas inecorreram no terrivel odio 

do marquez de Pombal. Essas precauções, com- 

tudo, não o impediram de ser suspeito e de es- 

tar preso por algum tempo na cadeia da Porta- 

gem em Coimbra. Talvez lhe valesse, para que 
| essa prisão não tivesse maiores consequencias, 





o epithalanio que escreveu por oceasião do eaga- 
mento de Henrique José Adão de Carvalho e 
Mello com D. Maria Antonia de Menezes, epi- 
thalamio que intitulou Palacio do destino. Bi 
bliographia: Obras em verso: Rimas; Primeira e 
Segunda partes; oferecidas ao ex.™ sr. D. Ga- 
briel de Alencastre Ponce de Leon, duque de Avei- 
ro e de Banhos, etc., Coimbra, 1727; Terceira 
parte, idem, 172%; A Bucolica, repartida em dez 
eglogas de estylo rustico, a que se póde chamar: 
Ethica pastoril; Quarta parte das Rimas, Coim- 
bra 1755; Epithalamio hendecasyllabo nas felicis- 
simas nupcias do ex.»º gr. D. José Miguel João 
de Portugal, conde de Vimioso, ete., Lisboa, 1729; 
Egloga, e retrato puthetico na morte do ex.™ sr. 
D. Nuno Alvares Pereira de Mello, primeiro du- 
que do Cadaval, ete., sairam nas Ultimas acções 
do mesmo duque, de pag. 347 a 353; Admirações 
sentidas pela irremediavel perda da serenissima 
senhora infanta D. Francisca, Lisboa, 1736; Es- 
pelho nupcial: Epithalamio no felicissimo casa- 
mento do ill.mº eez™ gr. D. Jayme de Mello, du- 
que do Cadaval, com a senhora princeza Henri- 
queta Julia Gabriella de Lorena, Lisboa, 1739; 
Apolugometrico na jornada que fez de Tentugal pa- 
ra a córte o ill? e como sr. D. Jayme de Mello 
com sua esposa, Lisboa, 1739; Gruta das Parcas; 
Epithalamto nos feltcissimos desposorios do ill.mo 
e ex.™ gr, D. José Mascarenhas, Conde mordomo- 
mór, com a ima e ex.™ sr.* D. Leonor Thomazia 
de Lorena, filha dos cx.» srs. Condes de Alvôr, 
Lisboa, 1740; Ao terremoto do 1.º de novembro de 
1155, Parenesis, Lisboa, 1756; Coimbra, 1755; 
Egloga, ou genethliaco pastoril ao nascimento do 
novo principe, Coimbra, 1762; Triumpho da Re- 
ligião; poema epico-polemico, que à santidade do 
papa Benedicto XIV dedica, ete., Coimbra, 1756; 
A Conquista de Gôa por Afonso de Atbuquerque, 
com a qual de fundou o Imperio Lusitano na Asta; 
poema epico, que à majestade do magnanimo, au. 
gusto e poderoso monarcha D. Joseph I, rei de 
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Portugal e dos Algarves, pela mão do wl.mº e ex.mo 
sr. Duque Regedor dedica, ete., Coimbra, 1759; 
Arte poetica, Lisboa, 1765; Palacio do Sol, ou 
panegurico gratulatorio ao muito alto, e poderoso 
rei da Gran-Bretanha, ea toda a nação britanni- 
ca, pelo magnifico soccorro que deram a Lisboa na 
calamidade do terremoto, Lisboa, 1755; Palacio 
do Destino, ou Epithalamio nas felicissimas nu-. 
peias do illmo e exmo sr, Henrique José Maria 
Adão de Carvalho e Mello, e da ill.ma e exmi sra 
Maria Antonia de Menezes, Lisboa, 1765; Tradu- 
cção do Oedipo de Sophocles, Lisboa, 1165.— 
Obras em prosa: Oração funebre, recitada quan- 
do se quebrou o primeiro escudo na villa de Mon- 
temór-o- Velho, pela morte do augustissimo monar- 
cha D. João V, Lisboa, 1750; Oração panegyrica 
na plansivel acclamação d'el rei D. José I, nosso 
senhor, sem logar nem anno de impressão; Ora- 
ção na declaração dos tres filhos illegitimos de 
augusto rei D. João V, Lisboa, 1752; Carta eseri- 
pta de Montemór o0- Velho, a 22 de janeiro de 1755 
em que se justifica de não escrever contra a sagra- 
da Companhia. de Jesus, sem logar nem anno de 
impressão; Carta escripta ao sr. N. S. P. D. V. 
(sobre a verdadeira felicidade, datada de Mon- 
temór a. 20 de janciro de 1755), sem logar nem 
auno de impressão; David e Absalão (tradueção 
paraphrastica e commentario moral dos capitu- 
los XIII e seguintes do 2.º livro dos Reis), sem 
logar nem auno de impressão; Cartas philologi- 
cas que escrevia, ete., Lisboa, 1155; Balança in- 
tellectual em que se pezava o merecimento do « Ver- 
dadeiro methodo de estudar», que ao ill.™ e ex.mo 
sr. Marquez de Abrantes oferece, ete., Lis- 
boa, 1752; Carta ao sr. D. A. V. (Luiz Antonio 
Verney) datada de julho de 1754, com as ini- 
ciaes F. de P. e M.; sem logar nem anno de im- 
pressão; Conferencias expurgatorias, que teve com 
o doutor Apollonio Philomuso o autor, da «Balan- 
ça intellectual», que pódem servir de resposta ao 
que disse do mesmo autor, e da mesma «Balança» 
um certoregular do nosso reino, disfarçado com o 
nome de Theophilo Cardoso da Silveira, ete., 
Coimbra, 1759, Resposta compulsoria, ete., já aci- 
ma eitada, Coimbra, 1755; Carta apologetica, ete.; 
Carta ao sr. J. X. de V. (José Xavier de Valla- 
dares e Sousa); ou resposta aos reparos que lhe 
fizeram ácêrca do poema « Triumpho da Religião»; 
datada de 31 de agosto de 176, Coimbra, 1757; 
Segunda resposta aos reparos que lhe fizeram, ete., 
Coimbra, 1758; Juizo sobre o terremoto, Coimbra, 
1756; Theatro da Eloquencia, ou arte de Rhetori- 
ca, fundada nos preceitos dos melhores oradores 
gregos e latinos, Lisboa, 1756; Representação diri- 
gida ao juiz da Inconfidencia Pedro Gonçalves 
Cordeiro, achando se preso na cadeia de Coim- 
bra; foi publicado no Jornal de Coimbra, to- 
mo VI, n.º 28,23 parte, a pag. 244; Memorial 
a el rei D. José I, ácêrca dos excessos e usurpa- 
ções dos religiosos monachaes, e principalmente dos 
de Santa Cruz de Coimbra; foi publicado no Ins- 
tituto, vol. XII, pag. 20 e seguintes por Ayres 
de Campos; Discurso sobre o estado em que hoje 
se acham as religiões no reino de Portugal, e do 
proveito ou prejuizo que a sua economia interior 
e exterior póde causar á Republica; a El-Rei 
nosso senhor; é um manuscripto era folio de pa- 
pel de Hollauda, e comprehende 46 paginas acom- 
panhado d'uma earta autographa do autor, diri- 
gida ao ministro Sebastião José de Carvalho e 
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Mello, depois marquez de Pombal, e datada de 
Montemór o-Velho a 6 de março de 1758. 

Pina e Mendonça (Leoniz). Cavalleiro da or- 
dem dc Christo, socio da Sociedade Real de Lon- 
dres, mathematico muito apreciado no scu tem 
po, cte. N. na Guarla,c fal. na sua quinta do 
Pombo, junto à mesma cidade. Não se sabem as 
datas do nascimento e fallecimento, mas sabe-se 
que vivia na segunda metade do seculo xvrr. Per- 
tencia a uma das mais illustres e mais opulentas 
familias da Guarda, mas acasos da fortuna fize 
ram com que passasse os ultimos annos na indi 
gencia. Foi procurador da Guarda nas eôrtes de 
1645 e 1669, e cultivando diversos ramos de ma- 
thematica, escreveu um Tratade cosmographico, 
varios opnsculos sobre a thcoria da musica, tres 
centurias de Theoremas e Problemas geometricos 
eum Tratado da quantidade commensuravel pra- 
tica, mas todas essas obras se perderam, e unica- 
mente se imprimiu cm 1610 a que tem por titulo 
Amuleto da alma, composto dos antidotos e epi 
themas, que os santos doutores e outros fieis e de- 
votos varões receitaram ao contagio dos vicios. 

Pina e Proença (Martinho de Mendonça de) 
Fidalgo da Casa Real, deputado do Consclbo Ul 
tramarino, guarda-mór da Torre de Tombo, bi- 
blothecario de D. João V, academico da Acade- 
mia Real de Historia, ete. Nasceu na cidade da 
Guarda, e fal. al2 de março de 1743. Era um 
distincto e acreditado philologo, segundo teste 
munho de cscriptores do seu tempo, e adquiriu 
copiosainstrucção nas viagens que fez pelas prin- 
paes eidades da Europa. Escreveu: Apontamen- 
tos para a educação de um menino nobre, que para 
seu uso particular fazia, etc., Lisboa, 1731; outra 
edição no Porto, 1761; parece que n'esta cidade 
ainda saiu outra edição em 1768. D'esta obra se 
fez a analysc e conceito na Gazeta Litteraria de 
Francisco Bernardo de Lima, no quaderno de se- 
tembro de 1761. Na Collecção dos Documentos e 
Memorias da Academia veem algumas Contas 
destudos, e outros trabalhos Em 1727 publicou 
em Madridum Discurso philologieco critico contra 
Feijó. Diz-se que Pinae Proença deixára em 
manuseripto importantes trabalhos sobre o ca~ 
dastro geral do Brazil, os quaes existiam na bi- 
bliotheca do convento de S. Franeisco de Lisboa, 
por compra que aos seus herdeiros fizeram os re- 
ligiosos. 

Pina Vidal (Adriano Augusto de). Generalue 
divisão, do conselho d'el-rei D. Manacl, director 
do observatorio mceteorologico do Infante D. 
Luiz, dircetorc lente de Physica da Escola Poly- 
technica, antigo lente da Escola do Excreito, so- 
cio effectivo e secretario geral da Academia das 
Seiencias, etc. N. em Elvas a 3 de setembro de 
1841, sendo filho do major d'artilharia Lourenço 
da Costa Vidal, e de sua mulher D. Thcodora 
Justina de Pina Vidal. Entrou para o Collegio 
Militar com o minimo da edade legal da admissão, 
em outubro de 1551, c saiu como eurso geral dos 
Seis annos, em agosto cm 1857. Foi tal a distinc- 
ção com que s6 houve na frequencia dos catudos, 
que no ultimo anno do curso, tendo fallecido o 
professor de arithmetica e cxplicadur de mathe- 
matica, foi convidado a substituil-o, e este 
serviço, meramente gratuito mas extremamente 
honroso, desempenhou-o ao mesmo tempo que 
cursava as suas aulas. Em 1856, tendo concluido 
apenas o 5.º auno do curso do Collegio Militar, 
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mathematica, aproveitou uma disposição espe- 
cial legislativa, que lhe permittia fazer exame 
do 1.º anno de mathematica na Escola Polyte- 
chnica e correspondente cadeira de desenho, e 
tendo se apresentado n'esse cxamc, foi approva 
do com valor de premio, obtendo a 1.º classifica- 
ção. Esta demonstração das suas brilhantes fa- 
culdades c do seu amor pelo trabalho, valeu-lhe 
o adeantamento d'um anno no eurso. Assentou 
praça em 11 de agosto de 1357 no batalhão de 
caçadores n.º 5, sendo graduado em 1.º sargento 
e declarado aspirante a official. No anno lectivo 
de 1857 a 1858 frequentou a Eseola do Exercito 
para concluir o curso da arma de infantaria N'es- 
se anno obteve um premio pecuniario, c foi des- 
pachado alferes graduado, ficando em caçadores 
n.º 5. Em outubro de 1858 matriculou-se no 2.° 
anno da Escola Polytechnica, visto ter obtido, 
conforme dissémos, a approvação no 1.º com a 
dispensa de o frequentar. Em 1860 concluiu o 3.º 
anno, tendo obtido em todo o curso tres primei- 
ros premios pecuniarios e um louvor. Foi classi- 
ficado em primeiro logar e destinado para a ar- 
ma de engenharia, mas requereu para seguir a 
de artilharia. Nos dois annos loctivos seguintes, 
1860 a 1861 e 1351 a 1862, frequenton a Escola 
do Exereito, e concluiu o curso de artilharia, ten- 
do obtido n'estes dois annos seis primeiros pre- 
mios pecuniarios, e sendo sempre classificado 
em primeiro logar. Durante a frequencia do pri- 


‘` meiro d'estes annos apresentou-se no concurso 


para um dos tres logares então creados de repe- 
tidores de mathematica na Escola Polytechnica, 
c o consclho escolar escolheu o, dando-lhe o pri- 
meiro logar na classificação. Teve, porém, de re- 
nunciar o scu cargo por incompatibilidade de 
boras com as da frequencia da Escola do Exerci- 
to. Durante o 2.º anno do curso d'artilharia n'es- 
ta cscola, foi ao concurso para o logar de lente 
substituto da cadeira de Physica experimental e 
mathematica na Escola Polytechnica, sendo ap- 
provado e nomeado para esse lugar por decreto 
de 3 de julho de 1:62. Concluiu o curso em 29 
d'esse mez, sendo promovido a alferes n'essa 
mesma data. A 29 de julho de 1854 foi promovi- 
do a tenente, em 21 de fevereiro de 1867 a capi- 
tão, em 20 dc outubro de 1880 a major em 31 de 
outubro de 1831 a tenente-coronel, em 5 de fe- 
vereiro de 1:90 a coronel, em 2 de novembro de 
1899 a general de brigada, c em 21 de outubro de 
1903 a general de divisão, À 16 de agosto de 
1562 foi nomeado, precedendo concurso, para o 
logar de lente commissionado no ensino da Esco- 
la do Exercito. Em 1869 a Academia das Scien- 
cias lhe mandou imprimir o seu Curso de Meteo- 
rologra, e o clegeu seu socio correspondente. Ein 
1570 publicou unas Noções elementares de physi- 
ca, approvadas pelo governo para uso das esco- 
las do ensino primario, 2.º grau. Durante alguus 
annos exerccu, por nomcação do ministerio do 
rcino, o logar de professor do Mathematica no 
Lyceu de Lisboa, cmquanto foi necessario des- 
dobrar uma cadelra por scr excessivamente fre- 
quentada. Valeu lhe isto a publicação de dois 
compendios, que rapidamente tôram adoptados 
em todo o paiz: Elementos de Geometria, de col- 
laboração eom o professor e n'essa epoca capitão 
de engenheiros Carlos Augusto Moraes d'Almei- 
da, compendio de que se fizeram algumas cdições, 
cos Principios de Geographia mathematica, de 
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que tambem se fizeram mais edições; Trigonome- 
tria rectilinea, que toi lithographada. Para ser- 


vir de introducção ao seu curso de physica na Es- 


cola Polytechnica, curso lithographado, publicou 
em 1874 uns Principios de Physica, adoptados ao 
curso dos lyceus, de que se fizeram varias edições. 
Em 1874 a Academia das Seiencias mandou im- 
primir o seu Tratado elementar d'optica, que fa- 
zia parte do Curso de Physica na Escola Poly- 
technica, e Pina Vidal começou por sua conta a 
imprimir este curso, que ficou completo, constan 

do, além do Tratado d'optica e do Curso de Me- 
teorologia, das seguintes partes: Tomo L, Intro- 
ducção: gravidade, acustica, 1874; Tomo II, fas- 
ciculo 1.º: Calor..., 1878; Tomo III, fasciculo 
2.º: Electricidade, 1879 Tem publicado varios ar- 
tigos scientificos em alguns jornaes, e particu- 
larmente no jornal de scieucias mathematicas, 
physicas e naturaes da Academia das Sciencias. 
Durante a sua regencia na Escola do Exercito 
ordenou os seguiutes cursos, que correm lithogra- 
phados: Curso de telegraphia, Curso de archite- 
tura civil, Curso de pontes, Curso de navegação in- 
terior, Curso de trabalhos maritimos, Curso de 
Pharoes. O sr. general Pina Vidal é socio de 
muitas sociedades e institutos scientificos. Em 
1871 foi agraciado com o habito da ordem de S 

Thiago, baseando-se o decreto em que lhe foi con- 
ferida csta honra uo seu assignaludo merecimes t » 
e relevantes serviços prestados ás sciencias no ma- 
gisterio publico. Em 1872 reeebeu a medalha mi- 
litar de comportamento exemplar. Em 1573, o 
governo de Hespanha o agraciou com a commeu 

da da ordem de Carlos III. Em 1877 recebeu o 
grau de cavalleiro da ordem de S. Bento de 
Aviz. Posteriormente teve as seguintes mercês: 
gran-cruz e commenda da ordem de Aviz; gran- 
de official da mesma ordem por serviços distin- 
etos; commenda da de S. Thiago, e da de Nossa 
Senhora da Conceição de Villa Viçosa; gran cruz 
da de Izabel a Catholica, de Hespanha, e a me- 
dalha de prata de bons serviços. No anno de 


1875 foi uomeado lente proprietario da cadeira | 


de Physica da Escola Polytechnica, por falleci- 
mento do professor Joaquim Icenriques Frades 
so da Silveira, tomando n'essa qualidade a direc 
ção do Gabinete de Physica annexo a cessa cadei- 
ra. Instituiu o ensino pratico da Physica n'um 
laboratorio expressamcute construido para essc 
fim, innovação que estava urgentemente sendo 
reelamada. Mais tarde, em conscquencia do im- 
pedimento do lente da Escola do Exercito Barre- 
to da Rocha, foi convidado pelo conselho de ins- 
trucção da mesma escola a reger a cadeira de 
chimica applicada aos matcriaes de construcção 
å photographia e 4 pyrotcchnia, accumulando es- 
te serviço com a regencia da sua cadeira cspe- 
cial no mesmo estabelecimento. No Congresso 
Internacional Maritimo reunido em Lisboa a 22 
de maiode 1904, foi um dos tres delegados no- 
meados pelo governo, sendo os outros dois os srs. 
conselheiros Julio de Vilhena e Ferreira do Ama- 
ral. Por despaeho de 30 de novembro de 1907 foi 
nomeado vogal do Conselho de Instrucção Publi- 
ca. 

Pina Vidal (Victor Jorge de). Tenente-coro- 
nel de artilharia. N. a 16 de janeiro de 1837, fal. 
a 22 de outubro de 1889. Aos 9 annos de cdade, 
em 1846, entrou para o Collegio Militar, d'onde 
saiu em agosto de 1851 com o curso coneluido. 
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A 5 de setembro do mesmo anno assentou praça 
no batalhão de caçadores n.º 2. Por decreto de 
6 de novembro foi promovido a alferes ajudante 
d'ordens do governador geral da provincia de Ca- 
bo Verde, tendo passado ao cxcreito de Portugal 
em 7 de janciro de 1852. De volta de Cabo Ver- 
de em 1855, estudou nas escolas Polytechnica 
e do Exercito, o curso d'artilharia, em que foi, 
como o fôra uo Collegio Miltar, alumno distin- 
cto. Por decreto de 3 de maio de 1865 foi pro 
' movido a tenente para o regimeuto de infanta- 
ria n.º 17, tendo passado ao regimento de arti- 
lharia n.º 4, no posto de primeiro tenente, em 22 
do mesmo mez e auno. Em janeiro de 1867 foi 
collocado na commissão permanente do Arsenal 
do Exereito e passado ao estado maior d'artilha- 
ria. Foi promovido a capitão por decreto de 26 
de dezembro de 1863. Em janeiro de 1869 foi col- 
locado no regimento d'artilharia n.º 1, c em fe- 
vereiro do mesmo anno passou ao estado maior 
da arma, sendo nomeado adjuuto ao commando 
geral, e depois sub chefe da 2.º repartição da di- 
reeção geral de artilharia. Em 1833 aleançava o 
posto de major, e era nomeado conmandaute das 
baterias do eastello de S. Jorge, passando no an- 
no seguinte 30 regimento d'artilharia n.º 4, que 
então foi organisado. Promovido a tenente coro- 
nel em julho de 1887, foi nomeado director do 
deposito geral do material de guerra, cargo que 
exereeu com a maior intelligeucia e muito zelo 
pelo serviço, até poucos dias antes de fallecer. 
Victor Jorge de Piua Vidal era condecorado com 
a medalha e a conmenda da ordem de Aviz, e 
com a medalha de prata de comportamento cxem- 
slar. 
, Pinaça. Pequena embarcação, de remo e vé- 
la, muito ligeira. Parece que o nome lhe procede 
por serem feitas de pinho, esta especie de cm- 
barcações. Em 1326, D. Affonso IV mandou ex- 
pedir um alvará regio, ao almoxarife de Aveiro, 
para que os baixeis pinaças, que ali carregavão, 
não pagassem dizimo, mas só treze soldos e oito di- 
nheiros. (Documento da camara do Porto). Em 
1469, ainda outro documeuto da mesma camara, 
fala em pinaças, como barcos pequenos. 

Pinalvão. Pov. na freguezia de 5. Romão, de 
Foute Coberta, concelho de Barcellos, distr. de 
Braga. 

Pincães. Pov. na freg. de S. Lourenço, de Ca- 
bril, concelho de Montalegre, districto de Villa 
Real. 

Pincas. Pov. na freguezia de Santo Emilião, 
conc. de Povoa de Lanhoso, districto de Bra- 


a 
É Pincho. Pov. na freg. de S. Pedro, de Alha- 
das, conc. do Figueira da Foz, distr. de Coim- 
bra. 

Pincuo. Monte do distr. de Tete, na prov. de 
Moçambique, Africa Oriental. Fica proximo da 
margem esquerda do rio Zambeze, a SE do mon- 
te Churi-Churi. 

Pinda. Pov. da freg. e conc. de Santo Anto- 
nio do Zaire, no distr. do Congo, prov. de Ango- 

(la, Africa Oceideutal. || Pov. do cone. do Santo 
|! Antonio do Zaire, na divisão de Noqui, distr. do 
Congo, prov. de Angola, Africa Occidental. || 
Porto da costa do distr. de Mossamedes, na prov. 
de Augola, Africa Occidental. Está situado ao S 
| do Cabo Negro, e é formado e fechado por uma 
peuinsula ou lingua de areia muito baixa, que só 
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de perto se descobre, e que destacando-se da cos- 
ta vaca principio para o N, c arredondando-se 
depois para o NNE, NE c E, termina n'uma pon- 
ta. Abre-se para o N, c tem cerca de 2 à 4 k. de 
largura. E' dificilmente visto da banda do mar, 
por se confundir o areal da peninsula com a 
praia da costa E, e tem bom ancoradoiro em 29 
ou 32 m., pouco para o S da ponta em que ter- 
mina a peninsula. Póde-se ancorar, porém, mais 
para dentro, o que só é aconselhado em casos ex- 
cepcionaes. Recebe apenas as aguas do rio Co- 
roca ou Bembarougue, e é muito abundante em 
peixe que o gentio pesca e consome, fazendo 
tambem d'elle um dos principaes ramos do seu 
commercio, Este porto é tambem conhecido por 


Manga das Areias o por Porto Alexandre. || Co- | 


lonia do distr. de Mossamedes, na prov. d'An- 
gola, Africa Occidental, a 65 k. ao S da villa de 
Mossamedes. Foi fundada em 1854, começando -se 
pela construcção n'um sitio denominado a Bar- 
reira Branca, que termina pela banda de NE a 
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ILI, e por sua mulher, D. Beatriz d'Almeida. 
Luiz de Carvalho era filho legitimo de João do 
Prado, escudeiro fidalgo de D. Affonso V, com- 
mendador da ordem de Christo, senhor da torre 
da Juncosa, de Lourêdo, de Montalvão, Rivella, 
Xisto, Real, Rêde e Pindella. Foi um grande ca- 
pitão, que morreu valorosamente na tomada de 
Arzilla, em Africa. Foi casado com D. Izabel Pi- 
nheiro, filha de Diogo Affonso de Carvalho, cor- 
regedor das provincias do Douro e Traz-os Mon- 
tes, no reinado de D. João I, e desembargador do 
paço, de D Affonso V, e de sua mulher, D. Bran- 
ca Pinheiro, filha de Martim Gomes Lobo, al- 
caide-mór de Barcellos, e de D. Mayor Esteves 
Pinheiro. Pelos Prados, é esta familia descen- 
dente de D. Frucila II, rei de Leão, Pelos Car- 
valhos, de Affonso Lourenço de Carvalho, da rica 
e nobilissima familia dos Carvalhos, de Guima- 
marães, e bravo fiel partidario de D, João I, um 
dos fidalgos quo mais concorreram para que esta 
villa, hoje cidade, tomasse o partido d'aquelle 


Casa solar de Pindella 


babia ou porto de Pinda, d'uma fortaleza em 
volta da qual se edificaram depois varias feito- 
rias. A colonia cntregou-se principalmente à pes- 
caria, á cultura da canna saecharina e do algo 
dão no valle e nas margens do Coroea, eÅ crea- 


Per 


monarcha. Pelos Lobos, procede dos senhores de 
Alvito e Oriolla, hoje marquezes de Alvito (os 
condes-barões). Pelos Pinheiros, procede da no- 
bre familia d'este appellido, que tem o seu solar 
em Barcellos. Os instituidores do vinculo de Pin- 


ção de gado. Para este ponto concorreram duran | della, Luiz de Carvalho c Prado, e sua mulher, 


te muito tempo pescadores algarvios que iam ali 


. . E) 
à pesca,e aliso estabeleciam. | Pequeno cabo 





não tiveram filhos, pelo que passou o morgado a 
seu sobrinho, Simão Pinheiro Lobo do Prado, es- 





em que termina a peninsula d'arcia que fórma o | cudeiro fidalgo da casa de D. João III, e 5.º nce- 
porto de Pinda, na costa de Mossamedes, Africa | to de Tristão Gomes Pinheiro, tronco da fa- 
Oceidental. Tambem é chamado Sandy Point. | milia e fuudador do solar dos Pinheiros de 


ME Pov. do distr. de Quelimane, Africa ! Barcellos. Simão Pinheiro casou com D. Lco- 


| Pinde. Sobado do cone. de Novo Redondo, na 
divisão de Sumbe, distr de Loanda, prov. d'An- 
gola, Africa Occidental. 

Pindella, Casa solar, situada na provincia do 
Minho, na freg. do S. Thiago da Cruz, coneclho 
de Villa Nova de Famalicão. Este morgado foi 
instituido em 12 de maio de 1526 por Luiz de 
Carvalho e Prado, escudeiro fidalgo de I. João 
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nor d'Almeida Benevides e Mendanha, filha de 
Gregorio de Benevides e Mendanha, neta de Gre- 
gorio de Benevides, alcaide mór de Covilhas, 
que passou a esto reino no tempo de D. Affonso 
V. D'este consorcio houve D. Anna Pinheiro Lo- 
bo, que lhe succedeu no morgado de Pindella, por 
não terem os seus irmãos deixado descendencia. 
Esta senhora casou com Manucl Figueira, filho 
de Fernão Pigucira, desembargador da Relação 
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de Braga, e de D. Leonor Thomé, sobrinha de D. 
João da Guarda, eonde palatino, e do conselho 
d'el-rei D. João IlI, deão da sé de Braga, fun- 
dador da primeira eapella do Bom Jesus do Mon- 


to no arrabalde de Braga; Manuel Figueira era | 


neto de D. Lopo de la Higuera, fidalgo castelha- 
no, que veiu para este reino em 1475, e ao qual 
D. Atlonso V fez commendador da ordem de 
Christo. Os filhos de Simão Pinheiro, que morre- 
ram sem filhos, fôóram: Simão Pinheiro, que mi- 
litou na India, onde falleceu, sendo governador 
d'uma fortaleza; Gaspar Pivlieiro, que tambem 
serviu na Índia, c ali faleceu. Vivia na companhia 
de seu tio Martim Affonso de Sousa, vieo rei da 
Índia, e n'aquelle estado exerceu alguns cargos 
e obteve as maiores honrarias. Este Martim Af- 
fonso de Sonsa foi o descobridor do Rio de Ja- 
neiro; Cbristovão Pinheiro e Estevão Pinheiro, 
acompanharam el-rei D. Sebastião na infeliz jor- 
nada d'Africa, levando em sua companhia gran- 
de numero de soldados seus, parentes e muitos 


ereados de farda; assistiram ambos com distinc- | 


ção à batalha d'Alcacer-Kibir em 4 de agosto de 
1578, onde falleceram. Tambem fôram d'esta fa- 
milia varios ecclesiasticos, muito distiuctos pelo 
seu saber e virtudes, contando-se entre elles: 
Miguel Pinheiro Figueira, conego da sé primaz 
de Braga, e seu vigario eapitular; D. Diogo Fi- 
gueira, deão da mesma sé, e Xisto Figueira, com- 
mendador da villa de Mubia, que escreveu a Ar- 
te de rezar, conforme o rito bracarense. Pela sue- 
cessão no vinculo, de João Machado da Guerra 
Paguades, filho de Antonio Machado da Guerra 
Maia, moço fidalgo da Casa Real, capitão de in- 
fantaria, que se distinguiu na defeza do eastello 
de Melgaço, em 1643 contra os hespanhoes, ven- 
cedor eom varios encontros contra os mesinos 


nas guerras da acclamação de D. João IV, senhor | 
dos morgados dos Guerras em Guimarães, o de | 


D. Anna Fagundes de Mendanha Figueira, filha 
de Balthazar Pinheiro Lobo, cavalleiro da ordem 


de Christo, fidalgo da Casa Real e 4.º senhor do | 


morgado de Pindelia, veiu a entrar n'esta casa a 
varonia dos Machados, que se tem sempre con- 
servado nos representantes d'esta nobre familia, 
que são hoje os viscondes de Pindella, sendo o 
actual gr. visconde o 16.º neto de D. Mendo Mo- 
niz, rico homem de Gondarem, que pelo seu va- 
lər se tornou celebre na tomada de Santarem, a 
8 de maio de 1147, onde ganhou as suas armas. 
E a ser este D. Mendo Moniz filho de D. Moni- 
nho Ozôres, conde de Cabreira, como opinam 
muitos dos mais distinctos linhagistas, é o sr. 
visconde de Pindella o 30.º neto de Leovigildo, 
wisigodo e 1.º rei d'esta raça, na Lusitania, pae 
do rei Plavio Ricaredo. Ha, portanto, razão para 
acreditar que os Machados de Pindella são, em 
Portugal, os representantes principaes d'esta il 

lustre familia. Entre a morte violenta de José 
Pinheiro Lobo, 5.º morgado de Pindella, e a suc- 
cessão de João Machado da Guerra Fagundes, ao 
qual foi por muito tempo imputado o tragico fim 
de seu tio (desde 176 até 1702), teve esta tami- 
lia enormes e dispendiosas demandas com Ma- 
nuel de Vasconcellos e Sousa, filho mais novo do 
conde de Castello Melhor, que se apresentou co- 
mo pretendente å casa de Pindella, cm nome de 
sua mulher, D. Constança Figueira, senhora da 
casa de Liuhares, em Kegalados. Estas diutur- 
nas questões déram-se entre Manucl de Vascon- 
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cellos e Verissimo Pinheiro, filho bastardo de 
Balthazar Pinheiro Machado, irinão de José Ma- 
chado, que por morte de seu pae, 6.º senhor do 
morgado de Pindella, e na impossibilidade de seu 
tio succeder (por continuar compromettido no 
assassinio de José Pinheiro Lobo), reclamava o 
direito de suecessor do vinculo. Em 1679, estan- 
do Verissimo Pinheiro em Findella, foi-lhe cer- 
cada a casa por um bando de gente armada, ten- 
do à sua frente Manuel de Vasconcellos, que con- 
seguiu, depois d'uma violenta refrega, apoderar- 
se da casa, e n'ella ge installar como senhor. 
Corrcram 23 annos de contendas, insultos e des» 
ordens, até que uma sentença da Casa da Sup. 
plicação fez entregar o morgado a Verissimo Pi. 
nheiro, que morreu em Braga no mesmo anno em 
que tomou posse da casa, em 27 de maio de 1702. 
No dia seguinte, João Machado, já livre e absol- 
vido, tomou posse dos morgados de Pindella. 
Pindella (João Machado Pinheiro Correia de 
Mello, 1.º visconde de). Fidalgo cavaleiro da Casa 
Real, conselheiro, commendador da ordem de N. 
Senhora da Conceição de Villa Viçosa, gran-eruz 
da de Izabel a Catholica, de Hespanha, conde- 
corado com a medalha humanitaria, ete., antigo 
depntado em differentes legislaturas, governador 
civil de Braga e de Vianna do Castello, 12.º 
senhor do morgado de Pindella, 6.º senhor do 
morgado de Guerras cm Guimarães; das casas de 
Refalção, em Cabeceiras de Basto, e por ultimo 
senhor do padroado de Arnoso, etc.; socio corres- 
pondente do Instituto de Coiinhra, socio bonora- 
rio do Gremio Litterario Portuguez, do Rio de 
Janeiro, e de outras instituições scientificas e 
litterarias. N. em Guimarães a 8 de janeiro de 
1821, e fal.ha bastantes annos. Era filho de Vi- 
cente Machado Pereira de Mello, senhor dos ci- 
tados morgados, e de sua mulher, D. Carlota Ca- 
rolina Correia Leite de Almeida. Dedicou-se á 
litteratura, que depois abandonou pela politica, 
| collaborando em diversos jornaces, como a Gazeta 
de Portugal, de Teixeira de Vasconcellos, de 
quem era muito amigo, etc. Escreveu e publicou 
um Relatorio, sendo governador civil de Braga; 
um livro intitulado Passeios na Povôa, de colla- 
boração com D. João de Azevedo e Antonio Pe- 
reira da Cunha; um drama em 4 actos, com o ti- 
tulo de Vingança, que foi publicado no Porto, 
em 1854, etc. Na Miscellanea Poetica inseriu 
tanbem varias poesias. O 1.º visconde de Pin- 
della casou em Guimarães, a 17 de janeiro de 
1839, com D. Maria do Carmo Cardoso de Mene- 
zes Barreto do Amaral, filha uuica e herdeira de 
Fortunato Cardoso do Amaral de Menezes Bar- 
reto, senhor do morgado do Paço de Nespercira, 
| e de sua mulher, D. Maria Rita de Macedo. En- 
viuvando em dezembro de 1851, passou a segun- 
das nupcias, tambem em Guiinarães, a 19 de ja- 
neiro de 1853, com D. Bulalia Estelita de Freitas 
Rangel de Quadros, filha de Antonio Moreira Lo- 
pes Machado, opulento negociante, e de sua mu- 
lher D. Emilia de Freitas de Mello e Castro Ran- 
gel de Quadros. De ambos os matrimonios houve 
descendencia, contando-se entre os do segundo 
o actual sr. visconde de Pindella e o sr. conde de 
Arnoso. O titulo foi concedido por decreto de ä1 
de janeiro de 1854. 
| Pindella (Vicente Pinheiro Lobo Machado de 
| Mello e Almada, 2.º visconde de). Fidalgo da Casa 
Real; bacharel formado em Direito pela Univer- 
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sidade de Coimbra, governador da provincia de 
S. Thomé e Principe, ministro plenipotenciario 
em Berlim, cete. N. em Guimarães a 23 de abril 
de 1852, sendo filho do 1.º viscoude do Pindella, 
João Machado Pinheiro Correia de Mello, e de 
sua segunda mulher, D. Bulalia Estelita de Frei- 
tas Rangel de Quadros. Em novembro de 1879 
foi uomcado governador de S Thomé c Principe, 
causando essa nomeação uma certa extranheza, 
por ir contra a pratica de serem os logares de 
governador das nossas provincias ultramarinas 
exercidos por ofliciaes do exercito ou da marinha, 
e tambem pela pouca edade do nomeado, pois 
contava então 27 annos, facto aggravado pela 
falta anterior de serviços publicos que de qual. 
quer modo justificassem a nomeação. Tomou p.s- 
se do scu governo a 3 de janeiro de 1880, mas 
pouco tempo ali se conservou; comtudo, u'esse 
curto periodo cuviou ao ministerio da marinha 
um desenvolvido relatorio sobre o estado e nee 
cessidades da provincia, o qual está publicado 
u'um dos volumes dos relatorios dos governado- 
res do Ultramar, impresso em 1881. Pertencendo 
ao partido regencrador, foi deputado nas legis- 
faturas de 1885 e 1886, eleito pelo circulo pluri- 
nominal de Braga e Villa Nova de Famalicão; 
foi cuviado extraordiuario e ministro plenipo- 
tenciario ua Hollanda, onde representou Portu- 
gal com a maior distincção. Mais tarde, em 1894, 
foi o distineto diplomata nomeado ministro ple- 
nipotenciario em Berlim, cargo que sempre il- 
lustrou, e onde tem advogado com o maior interes- 
sc todas as negoeiações mais transcendentes que 
se tem suscitado entre Portugal e Allemanha, Em 
1599 foi cleito par do reino, tomando posse na 
respectiva camara, na sessão de 17 de março 
d'esse anno. O gr. visconde de Pindella é gran- 
cruz da ordem de Christo, commendador da de 
Nossa Senhora da Conceição de Villa Viçosa, ca- 
valleiro de 3.º classe do Merito Naval, de Hespa- 
nha; commendador da Estrella Polaz, da Suecia; 
gran cruz da Aguia Vermelha, da Prussia, distin- 
cção que recebeu em 1995. O gr. viscoude de Pin- 
della é irmão mais velho do sr. conde d'Arnoso. 
Casou a 23 de maio de 1889 com D. Maria Ame- 
“lia de Sousa Botelho Mourão e Vasconcellos, filha 
dos 2.º condes de Villa Real, D. Feruando de 
Sousa Botelho Mourão e Vasconcellos e de sua 
segunda mulher, D Julia Braancamp d'Almei- 
da Castello Branco. E’ distincto orador e publi- 
eista. Publicou em 1-84 As Ilhas de S Thomé 
e Principe, notas d'uma administração colonial. 
Publicou mais dois discursos que profcriu na ca- 
mara dos deputados, em volumes separados, tra- 
tando um da politica colonial e o outro da admi- 
nistração colonial. O titulo de visconde foi lhe 
concedido, como renovação no de seu pac, por 
decreto de xO de maio de 1884.0 seu brazão 
d'armas é o seguinte: Escudo partido em pala: 
na primeira as arimas dos Figueiras, em campo 
de ouro cinco folhas de figucira, acerescentadas 
com uma bordadura composta d'una corrente de 
prata, fechada por duas estrellas de ôuro; na 
segunda as armas dos Pinheiros, de Tristão Pi- 
nheiro, cm campo vermelho um leão de ouro rom- 
pante, combatendo um pinheiro da sna côr, com 
Pinbas douradas, e raizes de prata; timbre, uma 
cruz de cruzado, por descenderem dos senhores do 
Castello de Nareyo, em Galliza,que militaram nas 
cruzadas e estiveram na conquista de Malta. 
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Pindéllo. Pov. e freg. de N. S.º dos Milagres, 
da prov. da Beira Alta, cone. e com. de S. Pe- 
dro do Sul, distr. e bisp. de Vizeu; 200 fog. e 793 
hab. Tem ese, do sexo mase. e est. post.; roma- 
ria á Senhora dos Milagres no ultimo domingo de 
agosto. Pertence á 2.º div. mil. e ao distr.de re- 
crut. e res. n.º 14, com a séde em Santa Comba 
Dão. O arcediago da sé de Lamego, denominado 
arcediago de Pindêllo, apresentava o eura, ou vi- 
gario, que tinha 108000 réis de congrua e o pé 
d'altar. O arcediago recebia os dizimos da freg., 
c apresentava o ermitão, ou capellão de N. S." 
dos Milagres. Esta pov. é muito autiga, pois já 
existia em 1290, porque nas Inguirições manda- 
das fazer n'esse anuo pelo rei D. Diniz, se vê 
que parte da pov. de Pindêllo d'Alajões era de 
furameutãos da ordem do Hospital. Foi do ter- 
mo da villa d'Alva e do extincto cone. de Lafões. 
A terra é muito abundante d'aguas, e por isso 
muito fertil; cria muito gado de toda a qualidade. 
No alto d'um pequeno monte d'esta freg., povoa- 
do de carvalhos frondosos c seculares, está a 
grande capella de N. S.º dos Milagres. Não se sa- 
be com ecrteza a origem da imagem da padroeira 
d'esta capella. Dizem uus que ella estava oc- 
culta uo tronco d'um dos earvalhos d'este montc; 
outros, que fôra para aqui trazida por um perc- 
grino desconhecido. A capella é de boa arehite- 
ctura, c de bom granito lavrado. Tem tres alta- 
res, incluindo o altar:mór, um alpendre, ou gali- 
lé, tambem de boa architectura, feito em 1655, á 
custa do vigario Antonio de Paiva. Perto da ca- 
pella ha uma fonte com muito boa agua. || Pov. e 
freg. de Santa Maria, da prov. do Douro, couc. c 
com. de Oliveira de Azemeis, distr. de Aveiro, 
bisp. do Porto; 210 tog. e 827 hab. Tem esc. do 
sexo masc, e est, post. À pov. dista 4 k. da séde 
do cone. A abbadessa do mosteiro de freiras fran- 
ciscanas de Monchique, na cidade do Porto, apre- 
sentava o cura, que tinha 655600 réis e o pé d'al- 
tar. O terreno d'esta freg. é bastante montanho- 
so, mas os seus valles são muito ferteis, porque 
os regam varios ribeiros c arroios. Cria muito 
gado de toda a qualidade, E' abundaute de caça 
miuda. A egreja matriz é muito antiga e peque- 
na. À pov. pertence Á 5.º div. mil. e ao distr. de 
reerut. c res. n.º 24, com a séde em Aveiro. || Po- 
voações nas freguezias: U Salvador, de Arvore, 
conc. de Villa do Conde, distr. do Porto. || Santa 
Marinha, de Nespereira, cone. de Sinfães, distr. 
de Vizeu. Tem correio com serviço de posta ru- 
ral. || N. 8.º da Natividade, de Silguciros, cone. e 
distr. de Vizeu. 

Pindo. Pov. c freg. de S. Martinho, da prov. 
da Beira Alta, conc. de Penalva do Castello, com. 
de Mangualde, distr. e bisp. de Vizeu; 542 fog. 
e 2:3431 hab. Tem esc. do sexo masc. e est. post 
A pov. está situada a 4k. da margem direita do 
rio Dão c a 7 de Castendo, que é a séde do conc. 
O real padroado aprescutava o vigario, que tinha 
108000 rèise o pé d'altar. A pov. é muito anti- 
ga. Pertence á 2.º div. mil. e ao distr. de recrut. 
c res. n.º 1t, com a séde em Santa Comba Dão. 
|| Serra da prov. de Traz-os-Montes, no cone. de 
wontalegre. | um ramo da serra de Leiranço 
Encadeia se com a cordilheira de Calvão e Cas- 
tellãos, no cone. de Chaves. Por ella corre à an- 
tiga estrada de Montalegre para Chaves, e serve 
de divisão entre estes dois concelhos. 

Pinella. lov. e freg. de S. Nicolau, da prov. 
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de Traz os-Montes, conc., com , distr. e bisp. de 
Bragança; 107 fog. o 491 hab, Tem ese. do sexo 
masc. e correio com serviço de posta rural. Dis 
ta 15 k. da séde do conc. e está situada a 8 k. da 
margem direita do rio Sabor. O abbade da freg. 
de Serapicos apresentava o cura, que tinha réis 


85000 e o pé d'altar. A terra é pouco fertil, e per- | 


tence å 6.º div. mil. e ao distr. de rccrut. e res. 
n.º 10, com a séde em Miraudella. 

Pinello. Pov. e freg. de Santa Eulalia, da prov. 
de Traz os-Montes, conc. e com. de Vimioso, dis- 
tr. e bisp. de Bragança; 144 fog. e 615 hab. Tem 
esc. do sexo masc. c correio com serviço de pos- 
ta rurel. Dista 7 k. da séde do conc. e está situa- 
da ua estrada de Vimioso a Bragança, nas pro- 
ximidades da margem csquerda do rio Mação. O 
cabido de Bragança apresentava o cura, que ti- 
nha 65000 réis de congrua e o pé d'altar. A pov. 
é muito antiga, c já era villa no tempo de D. 
Affonso Henriques, que em 1185, ultimo anuo do 
seu reinado, a deu ao mosteiro de Castro d'Avel- 
lans, aseim como a villa de Santulhão, em troca 
das terras que hoje constituem os arrabaldes de 
Bragança. El-rei D. Diniz lhe deu foral, cm Le- 
ça do Bailio, a 4 de julho de 12t8. A terra é pou- 
co fertil. Pertence á 6.º div. mil. e ao distr. de 
recrut. e reserva n.º 10 com a séde cm Mirandclla. 

Pineto. Antiquissima cidade da Lusitania, si- 
tuada proximo da actual freg. de Valle de Te- 
lhas, no cone. de Mirandella, prov. de Traz-os- 
Montes. Esta sitaação prova-se pelo Minerario de 
Antonino Pio, que, falando da via militar romana 
de Braga a Astorga, diz que de Aguas Flavias 
(Chaves) a Pineto são cinco legoas, que é a distan- 
cia exacta de Chaves a Valle de Telhas. E’ certo 
que esta estrada ia de Chaves a Valle de Te- 
lhas,e d'ahi a Vinhaes, segundo sc couclue d'um 
marco milliario que existe, ou existiu, cm Valle 
de 'Pelhas, D'esta cidade tambem fala Ptolomeu, 
na 2.º Taboa da Europa, capitulo 6.º, na des- 
eripção da chancellaria de Braga, e a colloca em 
T° e 50' de longitude, e 43º e 34º de latitude. Ho- 
je restam apenas poucos vestigios, e pouzo visi- 
veis, d'esta extincta cidade; mas ha 200 anuos, 
segundo consta, ainda se viam restos de bons 
edifícios, columnas, estatuas mutiladas, cippos e 
outros objectos. A via militar romana cortava, 
perto d'esta cidade, o rio Rabaçal, por uma pon- 
te, junto da qual existiu un marco milliario, com 
uma inscripção, que, traduzida, diz o seguinte: 
«O Imperador Cesar Caio Julio Vero Maximino, 
pio, feliz, augusto; germanico maximo, dacico 
maximo, sarmatico maximo, pontifice maximo. 
Cinco vezes investido no poder tribunicio; sete 
vezes imperador; pac da patria; consul e procon- 
sul—e Caio Julio Vero Maximino, nobilissimo ec- 
sar; germanico maximo, dacico maximo, sarmnati- 
vo maximo, principe da mocidade..- filho do nobi- 
lissimo imperador, Cesar Caio Julio Vero Maxi- 
mino, pio, feliz, augusto; mandaram reformar as 
estradas e pontes, arruinadas com o tempo, sen- 
do superintendente d'estas obras Quinto Décio, 
legado do imperador pro-pretor (ou pcrfcito do 
pretorio.» 

Pingage Rio do distr. da Aambezia, ua prov. 
de Moçambique, Africa Oriental. N. na serra 
Chomaro e lança-se no rio Muto ou canal do Qua- 

ua. 

Pingali. Prazo da prov. de Moçambique, distr. 
de Quelimane, Africa Oricutal. 
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Pingare. Pov. da Africa Oriental, distr. de 
Quelimane. 

Pingarelhos. Pov. na freg. de N. S.º da Gra- 
ça, de Almagreira. conc. de Pombal, districto de 
Leiria" 

Pinguella. Povoações nas freguczias: S. Thia- 
go, de (Cambezes, cone. de Barcellos, distr. de 
Braga. | S. Thiago, de Custoias, cone. de Bouças, 
distr. do Porto. || S. Paio, de Ruilhe, conc. e dis- 
tr. de Braga. 

Pingullha. Fov. do conce. de Santo Antonio do 
Zaire, na div. de Quissanga, distr. do Congo, pro- 
vincia d'Angola, Africa Occidental. 

Pinha (Rodrigo Augusto Teixeira de). Vice- 
almirante reformado. N. a 15 de março de 1851, 
fal. cm Lisboa a à de março de 1909. Asgentou 
praça no corpo de marinheiros da armada a 20 
de maio de 1845; passou a aspirante de 2.º clas- 
se em 4 de setembro de 1349; a aspirante de 1.º 
classe em 16 de outubro de 1850; a guarda-ma- 
rinha em 3 de julho de 1352; a 2.º tenente em 
25 de novembro de 1853; a 1.º tenente em 27 de 
dezembro de 1863; a capitão tenente em 27 de 
fevereiro de 1813; a capitão de fragata em 8 de 
maio de 1878; a capitão de mare guerra em 26 
de março de 1885; a coutra-almirante em 27 de 
fevereiro de 1890, e a vice-alnirante em 14 de 
fevereiro de 1895. Passou ao quadro auxiliar por 
attingir o limite da edade, cm 28 de março de 
1900, e reformou-se em 29 de março de 1906. Te- 
ve os seguintes commandos: vapor Lynce, biate 
Conde de Penha Firme, esquadrilha fiscal do Al- 
garve e do Norte, corvetas Bartholomeu Dias, 
Rainha de Portugal, Duque da Terceira, Estepha- 
nia, Affonso d Albuquerque, Duque de Palmelila e 
Sagres (escolas de alumnos marinheiros); coura- 
cado Vasco da Gama, fragata D. Hernando (esco- 
la pratica de artilharia naval), cauhonciras Man- 
dovy, Sado e Liberal: trausportes Africa e India, 
ca divisão naval do Atlantico Sul; commandou 
tambem a Escola Naval da companhia dos 
guarda-marinhas e o corpo de marinheiros. Exer- 
ceu as seguintes commissões: chefe de cstado- 
maior da divisão naval do Atlantico Sul; ás or- 
dens do vice-almirante conde de Penha Firme, 
em Inglaterra, a coadjuvar a fortificação da cor- 
veta Estephania; encarregado em 1:62 de estu- 
dar, em Inglaterra e em França, as novas inven- 
ções e todos os melhoramentos introduzidos na 
artilharia naval, armamento e equipamento dos 
navios de guerra em 1363, praticou, em Toulon, 
na esquadra frauccza de evoluções, foi approva- 
do e mandado adoptar o exercicio que formulou 
para as bocas de fogo d'alma lisa; encarregado 
de formular o manual do marinheiro artilheiro; 
adjunto nas commissões de inspecção ao corpo de 
marinheiros e navios surtos no Tejo; vogal da 
commissão encarregada de dar parecer sobre uus 
planos e modelos de navios couraçados; presideu- 
te das cominissões encarregadas de redigir o pro- 
jecto do regulamento para a escola de alumnos 
marinheiros, e de formular um projecto de regu- 
lamento disciplinar para a armada; vogal da jun- 
ta consultiva de marinha e do conselho de ins- 
trucção naval, Em 1894, sendo então contra-al- 
mirante, foi encarregado de represeutar cl-rei 
D. Carlos nos funeracs de Sadi Carnot e de Fe- 
lix Faurc, presidentes da Republica Franceza. O 
vice-almirante Teixcira Pinha foi vogal e viec- 
presidente do conselho do almirantado, major-ge- 
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neral da marinha c vice-presidente do Conselho | 
Superior de Marinha. Entre as numerosas con- 
decorações com que foi agraciado, mencionare- 
mos as seguintes: cavalleiro, grande official, com- 
mendador e gran-cruz da ordem de Aviz por ser- 
viços distinctos; cavalleiro e commendador das 
ordens de S. Thiago e de Nossa Senhora da Con- 
ceição de Villa Viçosa; medalha de prata da ex- 
pedição de Angola de 1860 (D. Pedro V), meda- 
lhas de prata e de ouro de comportamento exem- 
plar; grau-cruz das ordens da Rosa do Brazil, de 
S. Estanislau da Noruega, da Corôa de Italia, de 
Hohenzollern; comendador o grande official da 
Legião de Honra de França. Em 1882 fôram-lhe 
concedidas as honras de ajudante de campo d'el- 
rci D. Luiz; em outubro de 1885, acompanhou o 
principe D. Carlos ao centro da Europa muma 
viagem de estudo; em 1896 foi agraciado com a 
carta de conselho; em 1901, concedidas as honras 
do ajudante de campo d'el-rei D. Carlos, e em 
1908, eguaes honras, de cl-rci D. Manuel 11. Re- 
cebeu os seguintes louvores: pelo zelo e intelli- | 
gencia com quo se desempenhou das comissões 
do que fôra encarregado pelo ministerio da fa- | 
zenda, como commandante do vapor Lynce; pelo 
zelo e acerto com que desempenhou a importan- 
te commissão de servico na inspecção ao corpo 
de marinheiros; pelo zelo e intelligencia com que 
duraute o ensino escolar e por cecasião dos exer- 
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tello. || S. Pedro e cone. d'Obidos, distr. de Lei- 
ria. || Santa Maria, de Pinheiro Grande, cone. da 
Chamusca, distr. de Santarem. || S.* da Concei- 

ão, de Sabacheira, cone. de Thomar, distr. de 
Asa rem: 

Pinhal de Baixo e de Cima. Duas povoações 
na fieg. de N.S. da Consolação, de Castello, 
conc. de Cezimbra, distr. de Lisboa. 

Pinhal do Breyner. Pov. na freg. de N. S.* 
da Consolação, de Arrentella, conc. do Seixal, 
distr. de Lisboa. 

Pinhal do Douro. Pov. e freg. do Espirito 
Santo, da prov. de Traz -os-Montes, cone. e com. 
de Carrazêda de Anciães, distr. e bisp. de Bra- 
gança; 112 fog. e 700 hab. Tem est. post. Dista 
11 k. da séde do conce. e está situada proximo da 
margem esquerda do rio Douro, e annexada para 
efeitos civis à freg, de Villarinho da Castanhei- 
ra. Foi desmembrada da freg. do Pinhal do Nor- 
te. Pertence à 6.º div. mil. e ao distr. de recrut. 
e res. n.º 10, com a séde em Mirandella. Esta 
pov. é pouco fertil em cereaes e fructas, mas 
abundante de pastos e caça. Cria bastanto gado 
de toda a qualidade, algum mel e cêra. 

Pinhal do Forno. Pov. na freg. de S. Louren - 
fo de Alhos Vedros, conc. da Moita, districto de 

sisboa. 

Pinhal de Leiria. V. Portugal, vol. IV, pag. 
123 e 124. 





cicios de tiro ao alvo, executados em 1871, des- 


empenhou o seu serviço como instructor; pelo ze- | 


lo e esforço com que acudiu, no dia 4 de novem- 
bro de 1872, a um incendio de uns predios na rua 
24 de julho; pelo muito zelo c muita aptidão com 
que se desempenhou do importante serviço a seu 
cargo no commando da Escola Pratica de Arti- 
lharia Naval; pelo modo com que se desempe- 
nhou no serviço, na qualidade do commandante 


ficiencia que demonstrou nos trabalhos elabora- 
dos pelo Conselho Superior de Marinha, de que 
cra menbro. 

Pinha. Povoações nas freguezias: S. João Ba- 


ptista, cone. de Amaraute, distr. do Porto. || Sau- | 


ta Maria, do Teixeiró, cone. de Baião, do mesmo 
distr, || O Salvador, de Villa Garcia, concelho de 
Amarante, do mesmo distrieto. 

Pinha Cheu. Pov. da freg, de N. 8.º da Gra- 
ça, uo cone. da Praia, archipelago e prov, de Ca- 
bo Verde, Africa u ceidental. 

Pinhadouro de Baixo e de Cima, Duas po- 
voações na freg. de Santa Leocadia e couc. de 
Baião, distr. do Porto. 

Pinhaes do Sargaçal. Pov. na freg. do Sal- 
vador, de Souto da Uarpalhosa, conc. e distr. de 
Leiria. 

Pinhal. Matta de piubeiros. São importautes 
os pinhaes do Estado, de Leiria e mattas anne- 
xas, da Azambnja, Virtudes, o Escaroupim, dos 
Medos, de Ourem, de Cabeção, matta de Cama- 
rido, e de Aleacer. 

Pinhal. Povoações nas freguezias: N. S." da 
Conceição e cone de Albufeira, distr. de Faro. II 
S. Miguel, de Barreiros, conce. de Maia, distr. do 
Porto. | S. Thiago, do Espargo, couc. da Feira, 
distr. de Aveiro. || S. Francisco da Serra, cone. de 
5. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. || S. João, 
do Loureiro, cone. de Oliveira de Azemeis, distr. 
de Aveiro. | Santa Mariuba, de Moreira de Ge- 
raz de Lima, conce. c distr, de Vianna do Cas- 
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Pinhal do Monte. Pov. na freg. de S. Jorge, 
de Sarilhos Grandes, conc. de Aldeia Gallega, 
distr. de Lisboa. 

Pinhal do Norte. Pov. e freg. de N. S.! das 
Neves, da prov. de 'Traz-os-Montes, couc. e com. 
de Carrazéda de Anciães, distr. e bisp. de Bra- 
gança; 170 fog. e 833 hab. Tem cscola do sexo 
| masc. e est. post. Dista 4 k. da séde do cone. O 
reitor de Marzagão apresentava o vigario, que ti- 
é abundante de caça e de pastos, mas pouco pro- 
ductiva em cereaes e fructas. Cria gado, de to- 
da a qualidade. Tem algum mel e cêra. Pertence 
á 6.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 10, 
com a séde em Mirandella. 
| Pinhal Novo. Povoações nas freguezias: 5, 
| Thiago, de Espargo, cone. da Feira, districto de 
! Aveiro. | S. Pedro, de Palmella, cone. de Setubal, 
distr. de Lisboa. Ha aqui uma est. do caminho 
de ferro, da linha do Sul e Sueste, que fica entre 
a da Moita e a do ramal de Palmella-Setubal, e 
serve do entroncamento. Juuto d'esta aldeia se 
estabeleceu uma colonia que se tornou florescen- 
te; principiou por casas para residencia de em- 
gregados e operarios do caminho de ferro, sendo 
quasi todos do districto d'Aveiro. Depois, attrahi- 
dos pelas vantagens offerceidas pelo abastado 
lavrador sr. José Maria dos Santos, vieram 
mais colonos, a quem este senhor adeantava ins- 
trumentos de lavoura, gados, sementes, vstrumes, 
e até comestiveis, formaudo assim de cada prole- 
tario um lavrador proprietario, e d'esta maneira 
se formou a povoação. Como a cgreja matriz fi- 
cava longe, resolveram os povos d'estes sitios 
construir uma grande capella dedicada a Nossa 
Senhora, a qual foi inaugurada, abrindo se ao 
culto, no dia < de fevereiro do 1574. E' um tem- 
plo elegante. Para a sua construeção concorreu 
tambem o sr. José Maria dos Santos com uma es- 
mola avultada. 

Pinhal da Segunda Pov. na freg. de Santa 


da Escola de Alumnos de Marinheiros; pela pro- | nha 605000 réis de congrua e o pé d'altar. À pov. 
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Velho, distr. de Coimbra. 

Pinhal da Serra. Pov. na freg. de S. João 
RA e conc. de Alcochete, districto de Lis- 

oa. 

Pinhal Tanhelro. Pov. na freg. do Sauto Au- 
dré, de Cella, couc. de Alcobaça, distr. de Lei- 
ria. 

Pinhal do Urso. Depois dos pinhaes de Lei- | 
ria e do Vallado, é esta matta a mais extensa 
das que fórmam o domiuio florestai do Estado. 
Mede mais de 1000 hectares. Está situado no lit 
toral, uns 20 k. ao sul do rio Mondego, e dista do 
Oceano perto de 4 k., que é a largura das dunas 
que lhe ficam ao poente, as quaes são impellidas 
pelos ventos mareiros, e correm sobre o piuhal 
enterrando muitas arvores. Esta matta, antes de 
ser incorporada na Administração geral das Mat- 
tas, pertenceu 4 Universidade de Coimbra, c pa- 
rece que já foi maior. O pinhal das Correntes, 
muito cortado œo invadido pelas areias, que está 
hoje completameute separado do do Urso por um 
largo arcamento, é provavel que n'outro tempo 
estivesse unido com este e ambos formasscin uma 
só floresta. O arvoredo, que se encontra aqui, é 
quasi exclusivamente coustituido pelo pinheiro 
maritimo ou bravo, que éo que mais prospéra 
uas arcias fundas e nos logares, onde a proximi- 
dade do mar torna a atmosphera mais humida. 
Segundo os melhores preceitos da silvieultura, o 
pinhal do Urso está dividido em talhões por 
meio de aceiros, que são ruas muito largas limpas 
de mattos e arvoredos, e arrifes que são acei- 
ros muito estreitos. Do lado do nascente e jun- 
to da borda do pinhal, ha de distaucia em dis- 


tancia uma casa de construcção singela e clegan- | 


te, que é habitada pelos guardas florestaes. 
Pinhal Verde. Pov. na freg. do Salvador, de 
Barreira, cone. e distr. de Leiria. 
Pinhanços. Pov. e freg de Santa Luzia, da 


prov. da Beira Baixa, conc. e com. de Ceia, dis- | 


tr. e bisp. da Guarda; 227 fog. e 871 hab. Tem 
escolas d'ambos os sexos, est. post., fabrica de 
polvora, fabrica de chocalhos e campainhas, me- 
dico, pharmacia, viveiros de videiras ameriça- 
nas, feira annual,a 13 de dezembro, romaria a 
N. S.da Lomba, tambem a 13 de dezembro, etc. 
A pov. dista 7 k. da séde do conc., e está situa- 
da ra estrada de Celorico a Oliveira do Hospital, 
n'uma pequena collina que corre parallela e ao 
N da serra da Estrella por espaço d'uns 10 k. 
Pertence å 2.º div. mil e ao distr. de recrut. e res. 
n.º 12,com a séde em Trancoso. O reitor de 
Ceia apresentava o eura, que tinha 88000 réis de 
congrua c o pé d'altar, O territorio d'esta freg. 
oceupa uma vasta área, e é fertil em toda a qua- 
lidade de productos agricolas no uosso paiz,e a 
Varzea de Jagunda produz grande quantidade de 
cereaes, especialmente milho grosso. Cria-se 
muito gado, e nos seus montes ha abundancia de 
caça, grossa e miuda. Esta freg. é muito antiga, 
c já era povoada no tempo dos arabes,o que so 
prova por um almocabar moirisco, de que ainda 
existem algumas sepulturas. À primitiva egreja 
parochial estava no logar de Gache, a 2k. a E de 
Pinhanços, e é a unica aldeia que, com Pinhan- 
ços, constitue a freg. Ainda hoje, ao terreno d'um 
olival que está proximo de Gache, se dá o nome 
de Adro de Santa Luzia, por sero da antiga ma- 
triz. A transfereucia da matriz para a actual, | 


| 
| 
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Suzana, de Carapiuheira, cone. de Moutemór-o- | devia realisar-se pelos fins do seculo xvi, porque 


em um altar da egreja se lêem os tres primeiros 
algarismos da data da sua fundação, 159... ,não 
existindo a ultima letra. A egreja tem altar-mór 
onde está a imagem da padroeira, que é do pe- 
dra, o mais 4 altares lateraes. Apezar de ser mui- 
to antiga, pois já veiu da egreja velha de Gache, 
a imagem é de boa esculptura. O 1.º altar late- 
teral da esquerda, que tambem veiu da egreja ve- 
lha, é de talha dourada, e tem uma imagem de 
N. S52 do Rosario, de pedra e de estatura natu- 
ral. Em frente fica o altar de S. Lourenço, de ta- 
lha dourada, construido no seculo xvni. À ima- 
gem do Santo é muito antiga. Era o padroeiro 
d'uma capella antiquissima, ha muitos annos des- 
truida, que ficava n'um dos sitios mais pittores- 
cos da freg.,ao pé de Gache, onde existe aiuda 
a fonte de S. Lourenço e o terreiro do mesmo 
nome. Os outros dois altares tambem são de ta- 
lha dourada, seudo um construido no seculo xviir, 
e egual ao de S. Lourenço, consagrado a N. S.* 
do Amparo, e o outro ås almas do Purgatorio. 
Proximo da pov.,a 2 k. ao N, está a capella de 
N. 8." da Lomba, entre grandes e antigos carva- 
lhos, e sobre uma pequena elevação, ou lomba, 
que lhe dá o nome. Segundo a lenda, esta ima- 
gem appareceu pelos annos de 1400, sobre uma 
pedra n'este mesmo sitio, a uma pastorinha, e ali 
logo os devotos construiram uma eapella, fican- 
do a servir de peanha á imagem a mesma pedra, 
onde ella fôra vista a primeira vez, e que serviu 
de altar para uma missa que se celebrou no dia 
immediato ao apparecimento. O Santuario Ma- 
rianno é que conta assim a lenda. Outros escri- 
ptores dizem que a imagem appareceu debaixo 
d'um enorme penedo, a distancia de 300 m. da 
actual capella, e sobre este penedo é que se ec- 
lebrou a primeira missa À imagem esteve na 
egreja matriz emquanto se coustruiu a capella, e 
quando ella se coneluiu, foi a imagem levada pa- 
ra ali em solemne procissão, havendo n'esse dia 
um bodo para quem o quiz receber, e para o qual 
se mataram 8 bois, dando-se tambem grande por- 
ção de pão. Este bôdo coutinuou no dia da festa, 
c não sabemos so ainda se då, distribuindo-se 
caldo e carne pelos habitantes das 5 povoações 
que dão o bôdo e por todos os pobres que concor- 
rem ali em grande numero. A capella é vasta, 
tem altar-mór, com tribuna, e dois altares late- 
raes. À imagem é de pedra; está sentada, e n'es- 
ta posição tem 0,77 de alto. No regaço vê-se Je- 
sus Christo morto. Como a imagem era de escul- 
ptura muito antiga, e muito pesada para ir em 
andôr nas procissões, se fez uma nova imagem, 
de madeira, em 1688, que collocaram no altar- 
mór, no logar da antiga, indo esta para um cau- 
to do altar. Por aquelle tempo foi 4 capella o 
prior da freg. de Santa Comba, de Ceia, o vendo 
a antiga imagem assim desprezada, pediu para a 
levar para a sua egreja, mas apeuas a collocou 
em um altar, desencadeou-se uma horrorosa tro- 
voada, caindo muitos raios, o que aterrou todo o 
povo. Acreditando o prior que este facto era de- 
vido á mudança da imagem, mandou dizer aos 
habitantes de Piulanços que a fôssem buscar, o 
que elles logo fizeram, conduzindo-a cm solemne 
proeissão, collocando-a então no seu primitivo 
logar, passando a imagem nova para um dos 
cantos do altar. A Senhora da Lomba é de gran- 
de devoção, e ainda hoje se faz uma romaria, a 
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que coneorre muita geute das povoações visi 
nhas. 

Pinhão. Povoações nas freguczias: S. Bartho- 
lomeu, de Casal dos Loivos, ecne. de Alijó, distr. 
de Villa Real, Tem est. post. com serviço de en- 
commendas. || Santa Maria, de Gôve, concelho de 
Baião, distr. do Porto. § S. Paio, de Mozellos, 
cone. de Paredes de Coura, distr. de Vianna do 
Castello. || S. Martinho, de Soalhães, cone. de 
Marco de Canavezes, distr. do Porto. || Santa Ma- 
ria, de Ulme, conc. da Chamusca, d'str. de San- 
tarem. UN. S* dos Anjos, de Gouvães do Douro, 
conc. de Sabrosa, distr. de Villa Real. Ila aqui 
uma estação do caminho de ferro, na linha do 
Donro, entre a de Cottas c o apeadeiro de Chan- 
celleiros. Esta pov. está situada na margem do 
rio Douro, e é muito importante pelo seu grande 
movimento commercial. | Sauta Maria, de Pin- 
dello, conc. de Oliveira de Azemeis, distr. de 
Aveiro. Tem caixa post. || S. Romão, de Arões, 
cone. de Fafe, distr. de Braga. || Ribeira do dis- 
tr. de Villa Real, que nasec na serra da Falper- 
ra, corre ao S, passa a E de Sabrosa c de Prove- 
zende, c entra no rio Douro eom 30 k. de curso. 
As suas margens são mnito pittorcscas, e produ- 
zem vinho de boa qualidade. 

Pinhão Celle. Pov. ua freg. de S. Thiago, de 
Torre do Pinhão, conc. de Sabrosa, distr. de Vil- 
la Real. 

Pinhão de Cima. Pov. da freg. de N. S." do 
Rosario, do conc. de Santo Antio, archipelago e 
prov. de Cabo Verde, Africa Occidental. 

Pinhelra. Povoações nas fregucziss: N, S.* da 
Coueeição, de Ribeira Branca, conc, de Torres 
Novas, distr. de Santarem. || S. Martinho, de Mi- 
lhundos, concelho de Penafiel, districto do Por. 
to. 

Pinheiral Povoações nas freguezias: S. Ro- 
mão, te Corgo, eoue. de Celorico de Basto, distr. 
de DBrags. || S. Thiago, de Cruz, eonc. de V. N. 
de Famalicão, do mesmo distr. || Sé e conc. de 
Lamego, distr. de Vizeu. || Santa Marinha, de 
Nespereira, cone de Sinfães, do mesmo distr. |) 
N. Ss." da Conceição, de Odiaxcre, conce. de La- 
gos, distr. de Faro. || 5. Vicente, de Pinheiro, 
eonc. de Penafiel, distr. do Porto. || S. Thiago, 
de Priscos, eorc. e distr. de Braga. ! Santa Ma- 
ria, de Ul, cone. de Oliveira de Azemeis, distr. 
de Aveiro. | S. Miguel, de Urró, conc. de Aronca, 
do mesmo distrieto. 

Pinheiria. Pov. na freg. de Santa Catharina 
da Serra, cone. c distr. de Leiria. 

Pinheirinho. Povoações nas fregnezias: San- 
ta Maria, de Adanfe, eonc. e distr. de Braga. |” 
S. Jorge, de Selho, cone. de Guimarães, do nres- 
mo distr. || S. Pedro, de Lourosa, cone. de Olivei- 
ra do Hospital, distr. de Coimbra. | S. Miguel, 
de Pinheiro de Azere, cone. de Santa Comba 
Dão, distr. de Vizeu. || S. Pedro, de Polvoreira, 
conc. de Gnimarães, distr. de Braga. || Santo 1l- 
defonso, de Montargil, cone. de Ponte de Sôr, 
distr. de Portalegre. 

Pinheirinho do Barrôco. Pov. na freg. de S. 
Martinho e concelho de Pombal, distr. de Lei- 
ria. 

Pinheirinho dos Mafhos. Pov. na freg. de S. 
Martinho e concelho de Pombal, distr. de Lei- 
ria. E 

Pinheirinho dos Redondos. Pov. na freg. de 
5. Martinho e conc. de Pombal, distr. de Leiria. 
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Pinheirinhos. Povoações nas freguezias: S. 
João Baptista, de Alpendnrada, conc. de Marco 
de Canavezes, distr. do Porto. || S. Martinho, de 
Espinnca, concelho de Arouca, districto de Avei- 
ro. 
Pinheirinhos da Azoia. Pov. na freg. de N. 
S.* da Consolação, de Castello e conc. de Ce- 
zimbra, distr. dc Lisboa. 

Pinheiro. Appellido nobre em Portugal, vin- 
do de Hespanha, onde foi tomado d'uma quinta 
chamada do Pinheiro, por haver ali um pinheiro 
de extraordinaria grandeza. Veiu para Portugal 
na pessoa de Tristão Gomes Pinheiro, fidalgo 
gallego; ao qual o duque D. Affonso encarregon 

a construeção dos muros de Barcellos, e n'esta 
villa estabeleceu o seu solar, onde os seus des- 
cendentes fôram aleaides-móres. São estes os Pi- 
nheiros Cogominhos, que teem por armas: Em 
campo de púrpura um pinheiro verde, perfilado 
de ouro, com pinhas do mesmo metal e raizes de 
prata; junto d'elle um leão de ouro, trepante; 
timbre, o leão do escudo com um ramo de pinhei- 
ro nas garras. Os Pinheiros, dc Gnimarães, ac- 
crescentaram o eseudo da seguinte fórma: as ar- 
mas antecedentes, com a legenda: Herculea Quo- 
dam ducta Fuera Manu. Esta legenda vê-se no 
brazão d'armas, gravado na sepultura do bispo 
D. Diogo Pinheiro, no convento de Thomar, on- 
de foi prelado (V. adeante). Ha ontra familia de 
appellido Pinheiro, cujos progenitores vieram de 
Aragão, que teem por armas: Em campo de pra. 
ta, tres pinheiros verdes, em aspa; clmo d'aço, 
aberto, e por timbre um dos pinheiros das armas. 
Us Pinheiros de Andrade trazem por armas: Em 
campo de prata cinco pinheiros verdes, em aspa, 
chefe, carregado d'uma banda de púrpura, per- 
filada de ouro, saindo da boca de dois tragantes 
de ouro, lampassados de púrpura. Elmo d'aço, 
aberto; timbre, uma cabeça de serpe, de ouro, 
lampassada de púrpura, com um ramo de pinhei- 
ro verde, ua boca. 

Pinheiro (Antonio). Mestre da capella ducal 
de Villa Viçosa, exercendo depois as mesmas 
funeções na sé de Evora. N. em Montemór-o-No- 
vo, e fal. em Evora a 19 de junho de 1617, Foi 
discipulo de Francisco Guerrero, musieo hespa- 
nhol muito afamado, que floresceu nos seculos 
xvie xvir. Parece que Autonio Pinheiro tambem 
leceionou, saindo da sua escola bons discipulos. 
Deixou, além d'outras composições musicaes, 
uma obra muito volumosa, a qual continha o can- 
tico da Magnificat, a diversas vozes, que se con- 
servava na Bibliotheca Real de Musica. O cata- 
logo da livraria de D. João IV menciona d'elle 
apcnas um motete a 5 vozes. 

Pinheiro (Antonio). Actor contemporanco mui- 
to apreciado. N. em Tavira a 21 dc dezembro de 
1867. Chegou a cursar o 2.º anno da Escola Po- 
Iyteehnica, matriculando-se tambem em 1885 nas 
aulas de declamação e arte de representar no 
Conservatorio, então regidas por João Rosa e 
Gervasio Lobato. Sendo muito apaixonado pelo 
theatro, c reconhecendo-lhe Gervasio Lobato 
grande vocação, o aconselhou a seguir à arte dra- 
matica, o que elle fez, escripturgndo se no Gy- 
mnasio, debutando a 28 de outnbro de 1856 no 
drama Nobres e plebeus. No mesmo theatro en- 
trou nas peças: Coupé 117, Bigamo, Nono não 
desejarás, Os fidalgos da Casa Mourisca, Não me 
embaçam, Diabo atraz da porta, Como nós por 
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nossa casa, ete. Passou depois para o theatro de 
D. Maria II, estreando-se a 23 de novembro de 
1887. Ali representou ditferentes papeis com 


bastante agrado, nas peças: Duque de Vizeu, Ve- | 


lhucos, Fedora, Guerra em tempo de paz, Socrates 
e sua mulher, Luiz XI, Hamlet, ete. N'uma eom- 


panhia organisada pelo aetor Valle, foi n'esse | 


mesmo anno ao Brazil, onde agradou, recebendo 
grandes applansos. Na epoea de 1883-1839 este- 
ve no theatro de D. Maria II, fazendo então gran- 
des progressos, evideneiando-se nas peças: Ko- 
gerio Laroque, Estatua, Leonor Telles, Bibliothe- 
cario, Grande industrial, D. Affonso VI, Morta, 
Penedos do Inferno, Alcacer Kibir, e muitas ou- 
tras. Volton depois ao Brazil na companhia di- 
rigida por Lucinda Simões e Furtado Coelho, e 
nas peças em que entron, distinguiu-se muito no 
Demi-Monde, Adriana Lecouvreur, Martyr, Obs- 
taculo e Condecorado. Terminando a empresa 
inesperadamente, foi eonvidado pela aetriz Is- 
menia a fazer parte da sua companhia, e eom el- 
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la representou nas operetas: Fausto o Petiz, Rei 
damnado e Mimi Bilontra. Como lhe não agra- 
dasse o genero, formou uma companhia sua para 
representar no estado de S. Paulo, percorrendo 
quasi todas as cidades d'esse estado. Regressan- 
do a Portngal em 1893, organisou uma compa- 
nhia, indo ao Algarve dar uma série de receitas. 
Em 1894 fez paite da companhia do theatro D. 
Affonso, do Porto, empresa Coelho Ferreira, re- 
presentando eom muito agrado no Surcof, Regi- 
mento, DBrazileiro Pancracio, Corda bamba, ete. 
Voltando a Lisbça em 1895, entrou na revista 
“ás trás, que se representou na Rua dos Condes. 
Em seguida eseripturou-se no theatro do Prinei- 
pe Real, sobresaindo nas peças: Segredo do pa- 
dre, Tomada da Bastilha, Capital, Ignez de Cas- 
tro, Carvoeira, Vivandeira do 16 de linha, Miguel 
Strogof e Brazileiro. Com a companhia d'este 
theatro seguiu depois ao Rio de Janeiro, indo 
tambem come director de seena. Ali representou 
nos dramas: Duas orphãs, Um drama no fundo 
do mar, João José, A Dama das camelias, Tosca, 
Consciencia, A Morgadinha de Valflôr, ete. Orga- 
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nisou depois uma nova compauhia com que per- 
correu o estado de S. Paulo, e regressou a Lis- 
bou em 1897, entrando novamente para o thea- 
tro de D. Maria II, onde representou no drama 
O Regente, substitnindo o actor Ferreira da Sil- 
va, que saira do thcatro. Nos ultimos annos tem- 
se conservado no theatro de D. Amelia, e com 
esta companhia foi em abril de 1910 ao Brazil. 
Ali exeree tambem os cargos de ensaiador e di- 
reetor de seena. Antonio Pinheiro esereveu: 
Theatro Portuguez, arte e artistas, Lisboa, 1909. 

Pinheiro (D. Antonio). Bispo de Miranda e de 
Leiria, ete. N. em Porto de Moz, e fal. em Lisboa 
a 9 de dezembro de 1582, segundo o que parece 
mais provavel. Era filho de Pedro Braz do Cou- 
to, e de Leonor Alvaro Pinheiro. Logo em ercan- 
ça revelou grande talento, e el-rei D. João IlI o 
mandou estudar em Paris as scieneias humanas 
e divinas no eollegio de Santa Barbara, onde te- 
ve por mestre o reitor do mesmo collegio, o apre- 
eiado theologo Diogo de Gouveia. Tornon-se 
muito distineto na lingua latina, c nas ssieneias 
citadas, assim como em eloqueneia, arrebatando 
quautos o ouviam, que o consideravam como ora- 
eulo. De diseipulo passou a mestre no referido 
collegio, explicando Rhetorica. A fama de seu 
elevado merito fez com que D. João LIL o man- 
dasse recolher a Portugal; não se sabe ao certo 
a data da sua volta, mas já aqui estava com ecr- 
teza em 1541, porque n'este anno dedicou elle 
ao referido monarcha, em 25 de outubro, a tra- 
ducção do Panegyrico de Plinio a Trajano. D. 
João III o nomeou mestre dos moços fidalgos que 
frequentavam o Paço, determinando depois que 
o fôsse unicamente do principe D. João, seu filho, 
que foi o pae d'el-rei D. Sebastião. Quando o 
principe foi jurado herdeiro da co:õa, nas córtes 
reunidas em Almeirim a 30 de março de 1544, 
D. Antonio Pinheiro reeitou a Oração que anda 
nas snas obras, e em que muito se distinguiu. 
Tambem o nomeou seu prégador, eapellão e eon- 
selheiro, o que lhe deu muita honra, passando 
por sna mão todos os negoeios de importancia 
que D. João III tratava em Roma. Suecedeu no 
cargo de chronista mór do reino a Fernão de Pi- 
na, por earta de 16 de julho de 1550, e o sobera- 
no lhe recomnendou que eserevesse a vida d'el- 
rei D. Manuel, seu pae, a que elle não pôde sa- 
tisfazer. Havia prégado na trasladação dos ossos 
d'el-rei D. Manuel e mais pessoas reaes, nomos- 
teiro de Belem, a 21 de outubro de 1551, e D. 
João III, ainda em vida, ordenou que tôsse elle 
quem prégasse nas exequias que por sua alma se 
deviam celebrar no referido mosteiro, o que veiu 
a realisar-se em 14 de junho de 1557. Dois dias 
depois, a 16, fez a pratica na aeelamação d'el- 
rei D. Sebastião. Em nome do povo de Lisboa, 
no anuo de 15til, fez a fala 4 rainha D. Cathari- 
ua, para que não quizesse deixar a regencia do 
reino; e nas côrtes de Lisboa, a 12 de dezembro 
de 1262, orou em nome do estado ecelesiastico, e 
leu a deelaração da mesma rainha, em que entre- 
gava a regencia ao cardeal D. Henrique. Vagan- 
do o bispado de Miranda pela mndança que D. 
Sebastião fez de D. Jnliãod’Alva para seu capel- 
lão-mór em 1564, o mesmo soberano o elegeu bis- 
po d'aquella diocese, para onde Icgo partiu, se- 
gundo se aflirma nos Retratos e elogios dos varões 
e donas, onde se diz que Barbosa Machado, na 
Bibliotheca Lusitana, escreveu erradamente a da- 
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ta da posse, em 1570, pois que uo anno de 1566 
lhe dirigiu carta de convocação o arcebispo de 
Braga, D. Fr. Bartholomeu dos Martyres como 
seu sguffraganco, para assistir ao concilio d'a- 
quella cidade a 3 de junho,e como tal faz d'elle 
menção Damião de Goes, na parte IV da Chro- 
nica d'el rei D. Manuel, que imprimiu e assignou 
em 1567, no fim do capitulo 37 dizendo: Antonio 
Pinheiro que agora é bispo de Miranda. D. Anto- 
nio Pinheiro foi tambem guarda mór do Archivo 
Real, visitador e reformador da Universidade de 
Coimbra, em 1565, cujo documento de nomeação 
foi lido em claustro a 16 de jaueiro d'esse anno, 
sendo reitor Ayres da Silva. A 9 de fevereiro 
disse na capella da Universidade a missa do Es- 
pirito Sauto, depois da qual todos os lentes fize- 
ram, pela primeira vez, em observação dos de- 
cretos tridentinos e da ordem regia, a profissão 
de fé catholica. Pouco tempo se demorou no exer- 
cicio d'este cargo. Em 1573, o infante cardeal 
D. Henrique lhe dirigiu uma carta, para que em 
virtude da bulla de motu proprio de Pio V, fôs- 
sem por elle examinados os religiosos, e appro- 
vados para confessores. Esta carta, dizem, que 
existe no Archivo Real, c é datada de Salvater- 
ra a 4 d'abril. A 8 de dezembro do mesmo anno 
disse a oração no capitulo geral da ordem de 
Christo, que D. Sebastião fez celebrar em San- 
tarem na egreja de Santa Maria de Marvilla; em 
1574, por occasião de se benzer o estandarte que 
D. Autonio, prior do Crato, levou quando partiu 
para Tanger, fez a prégação no mosteiro de Be- 
lem em 15 de julho; em 12 de setembro acompa- 
nhou D. Sebastião na primeira jornada a Africa, 
a ahi mostrou grande liberdade ,prégando em Tan- 
ger nasua presença contra aquella empresa, o 
que lhe causou grande desgosto, pois foi manda- 
do a renunciar o bispado, para que se elegeu lo- 
go Fr. Marcos de Lisboa, que depois foi bispo 
do Porto, e que tambem estava em Tanger, o 
que todavia não teve cffeito, como refere 1). Ro- 
drigo da Cunha, Parte II dos Bispos do Porto, 
cap. 39. Transferido D. Fr. Gaspar do Casal pa- 
ra a egreja de Coimbra no anno de 1579, passou 
D. Antonio Pinheiro para a mitra de Leiria, que 
por elle vagára, por nomeação do cardeal D. 
Henrique, de quem era muito especial valido, 
sendo um dos juizes que assignaram a annulação 
da sentença, que D. Antonio, prior do Crato, 
obteve da sua legitimidade. Deu em Almeirim 
principio ás côrtes, que o mesmo cardeal.rei cha- 
mara de Lisboa, por uma Oração que recitou a 
11 de janeiro de 1:80, e teve grande parte na ir- 
resolução que então pareceu seguir-se para abo- 
nar as pretenções de Castella, o que elle mani- 
festou pelos recados, que da parto d'el rei levava 
aos povos. Tambem orou nas côrtes que Filippe 
IE de Hespanha e I de Portugal, fez convocar em 
Thomar, como no juramento do reia 16 de abril 
1581, nas côrtes a 20, e uo juramento do princi- 
pe D. Diogo a 23 do mesmo mez e anno de 1581. 
D. Antonio Pinheiro foi muito apreciado orador 
latino, assim como na eloquencia portugueza, 
sendo sempre chamado pelos nossos monarchas 
para orador das maiores funeções sagradas e po- 
liticas, concorrendo a ouvil-o muitas pessoas de 
todas as classes. Manuel de Faria e Sousa cha- 
mou-lhe o Cicero portuguez. Escreveu: Summario 
ta prégação funebre, que o Dr. Antonio Pinheiro 
prégador d'El-rei nosso senhor, fez por seu man- 
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dado no dia da trasladação dos ossos dos muito 
altos e muito poderosos principes, El-rei D. Ma- 
nuel seu pae, e a Rainha D. Maria sua mãe, de 
louvada memoria, Lisboa, 1551; Oração que fez 
pura o juramento do muito alto, e muito excellente 
principe D, João, pae d'El-rei D. Sebastião nosso 
senhor, para o qual juramento chamou a córtes o 
muito alto e muito poderoso rei D. João III, que 
Deus tem, em Almeirim, etc, Lisboa, 1563; Ora- 
ção que fez na sala dos Paços da Ribeira nas pri- 
meiras córtes que fezo muito alto e muito pode 
roso Rei D. Sebastião I nosso senhor, governando 
seus reinos a muito alta e muito poderosa Rainha 
D. Catharina, sua avó, Lisboa, 1563; Resposta do 
procurador de Lisboa leterado, que foi o doutor 
Lopo Vaz,a qual por mandado d'EleRei D. João 
II! lhe fez o doutor Antonio Pinheiro para elle a 
dizer, Lisboa, 1663. D'estas obras, que se conser- 
vavam manuscriptas, fez o professor Bento José 
de Sousa Farinha uma coltecção, que publicou 
com o titulo seguinte: Collecção das obras por- 
tuguezas do sabio bispo de Miranda e de Leiria 
D. Antonio Pinheiro, Prégador d'el rei D. João 
III, Lisboa, tomo I, 1784; tomo II, 1785. 

Pinheiro (Bernardo Francisco). Um dos libe- 
raes que fôram enforcados no dia 7 de maio de 
1829 no Porto. Era natural do concelho da Fei- 
ra, no logar das Ayras, freguezia de S. Jorge, e 
ca itão de ordenanças. 

Pinheiro (Carlos José). Doutor em Medicina 
e cirurgia, e lente de Anatomia e operações na 
Universidade de Coimbra, socio da Academia 
das Seiencias de Lisboa, ete. N. em Villa Rica, 
capitania de Minas Geraes, no Brazil, fal. em 
Coimbra a 21 de março de 1844. Era filho de 
Luiz Pinheiro Lobo. Veiu muito novo para Por- 
tugal, e matriculou-se na Universidade, e depois 
d'um curso dos mais distiuctos, recebeu 0 grau 
de doutor em Medicina e cirurgia a 28 de julho 
de 1816. Dedicando-se ao magisterio, obteve em 
26 de agosto de 1825 a propriedade da cadeira de 
Anatomia, operações cirurgicas e arte obstretica, 
graças aos bons serviços que prestára como de- 
monstrador d'aquella disciplina. Em 1830 alcan- 
çou a collocação de quarto lente, favorecido pe- 
la cireumstancia de se inclinar para o partido 
realista. Em 1823, estivera o dr. Carlos José Pi- 
uheiro quasi a ser victima da junta expurgatoria, 
a qual propoz a sua exclusão da |niversidade, 
pela franqueza e menos reserva com que se cx- 
pressava a respeito de matcrias religiosas. Dedi- 
cando-se com iuteressc ås especialidades da sua 
cadeira, tratou da formação d'um gabinete de 
auatomia normal e pathologica. Doze annos gas- 
tou em preparar por suas mãos um grande nume- 
ro de peças, logrando deixar no theatro anato- 
mico umas trezentas, bem dispostas e classifica- 
das, cujo catalogo publicou em 1828. No anno 
anterior havia offerecido 4 Academia das Scien- 
cias uma memoria sobre uma prenhez-extra-ute- 
rina de mais de 20 annos, e sendo admittido no 
gremio d'essa corporação scientifica, enviou-lhe 
depois mais duas memorias sobre assumptos me- 
dico-cirurgicos. Em 20 de feverciro de 1853 foi 
por ordem da Uuiversidade estudar a epidemia 
da Cholera-morbus, que grassava em Áveiro, € 
a esse respeito publicou um Relatorio. Outros 
muitos serviços prestou o dr. Carlos José Pimbei- 
ro å humanidade euferma ressa calamitosa epo- 
ca, em varios pontos do paiz, sendo mandado por 
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ordens superiores, e por osses serviços beneme- | 
ritos e humanitarios, o governo miguelista o hon- 
rou com a carta de conselheiro e a commenda da 
ordem de Christo. Depois de se restabeleecr o re- 
gimen constitucional, o dr. Carlos José Pinheiro, 
por pertencer ao partido miguelista, foi demitti- 
do do corpo docente da Universidade, juntamen- 
te com outros lentes, por carta regia de 15 de 
julho de 1934. Desde eutão, viveu em condições 
muito precarias até falleeer. Um dos seus biogra- 
phos, o dr. Mirabeau, disse a seu respeito estas | 
sentidas palavras: «Se floreseesse cm tempos mc- 
nos agutados e continuasse a servir na eadeira 
que tão distinetamente regia, continuaria por 
maiores o mais assignalados trabalhos os eredi- 
tos de grande anatomico e bom professor.» Es- 
ereveu: Inventario das peças e preparados con: 
teudos no theatro anatomico e museu pathologico da 
Universidade, Coimbra, 1829; Relatorio da epide- 
mia de Aveiro, Lisboa, 1833; não traz no frontis- 
pieio o seu nome, mas vem ussignado no fim. Es- 
te Relatorio foi muito censurado, assim como o 
seu autor, pelo dr. Lima Leitão, no opnseulo 
Fragmento da historia da Epidemia que sob o no- 
me de cholera-morbus chegou a Portugal em 1838. 
Na Gazeta Medica do Porto, tomo Í, publicou: 
Topographia medica dólogar da Cava, junto á 
Figueira da Foz, trabalho que o dr. Rodrigues 
de Gusmão ineulea ecmo paradygma aos que hou 
verem de emprebender eguaes trabalhos. No to 
mo II da ref rida Gazeta Medica publicou: En- 
sato sobre um novo methodo de ligar a arteria no 
aneurisma. 

Pinheiro (Diniz). Artista dramatieo muito 
apreciado. N. no Porto em 23 de setembro de 
1855, oude tambem fal. em 12 d'abril de 1394. 
Era typographo, mas sentindo graude vocação 
para aarte dramatica, resolveu seguir a vida 
d'actor, c aos 18 anuos de edade, estreou se no 
theatro da Trindade, do Perto, entrando no dra- 
ma Um martyr da Victoria. Esteve depois nos 
theatros Baquet e Prineipe Real, fazendo boa 
carreira, representando nas operetas: Perichole, 
Bilha quebrada, Chapéo de tres bicos, Mascotte, 
Os sinos de Corneville, ete. Veiu depois para Lis- 
boa, eseripturado para o Gymnasio, onde se eon- 
servou alguns annos, entrando em grande parte 
do reportorio, sendo sempre applaudido. Passou 
mais tarde à Trindade, debutando a 20 de dezem- 
bro de 1881 na opereta a Ave azul, sendo muito 
bem recebido pelo publico. Permaneceu n'este 
theatro até 1892, entrando nas operetas: Mocida- 
de de Figaro, Princeza das Canarias, Moleiro 
d Alcalá, Crvalleiros andantes, Gato preto, Moira 
de Silves, Sorte Grande, Collegio de meninas, Tio 
Celestino, ete. Saindo então da Trindade no re- 
ferido annode 1892, tentou diversas empresas, 
sendo uma d'ellas no theatro da Avenida, seudo 
sempre infeliz, soffrendo muitos desgostos e pre- 
juzos. Diniz era bastante intelligente e aetivo, | 

| 








mas dotado d'um genio arrebatado; as contrarie- 
dades que o não deixavam, muito infiniram no seu 
animo, e nos ultimos tempos da sua vida andava 
n'uma continua exeitação nervosa, que lhe at 
trahia bastantes conílietos, até que por fim se 
suicidou, disparando um tiro de revolver no pei 
to, u'uma rua do Porto, na madrugada de 12 d'a- 
bril de 1391, contando apeuas 3Y annos de edade. 
As causas que o obrigaram a tão d. sesperada reso 
lução ficaram envoltas no mais profuudo mysterio 
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Pinhelro (D. Diogo). Doutor em Leis, eom- 
mendatario de S. Simão, de Carvoeiro,da Junquei- 


| ra e de Castro de Avellão, conselheiro de Estado, 


desembargador do Paço, D. Prior de Guimaries, 
ete. Em 143 foi advogado do duque de Bragan- 
ca D. Fernando. Apezar de saber que o sen pa- 
pel era n'aquella lugubre tragedia o de um coin- 
parsa, apezar da sua qualidade de advogado, por- 
que nada podia fazer para salvar o duque, aute- 
eipadameute condemnado no espirito d'el-rei, o 
dr. Diogo Pinheiro esereveu um manifesto em que 
pretendia mostrar a innoceneia do duque de Bra- 
gança, e protestou energicamente contra as 
monstruosidades do processo. Esse proceder nio 
lhe aleançou as boas graças de D João ll, valeu- 
lhe, porém, à de seu suceessor, el-rei D. Manuel, 
que onomeou bispo do Funchal em 1514, sendo 
ele o primeiro bispo d'aquella diocese. Foi se- 
pultado no convento de Thomar, por ser vigario 
da ordem de Christo. 

Pinheiro (Fr. Estevão). Religioso carmelita 
que na batalha d'Alcantara em 1980, trocando o 
erueifixo pela espada, animava os portuguezes, e 
conseguiu arrastal os, já depois de repellidos, a 
voltarem a fazer trente aos hespanhoes. Tambem 
foi um dos que Filippe II exceptuou da amnistia 
quo concedeu, mas parece que pôde eseapar-se 
do cadatalso com que o ameaçava. 

Pinheiro (P. Francisco). Jesuita. N. em Gou- 
veia, e falleceu a 21 de julho de 1661. Entrou na 
Companhia de Jesus em 1511. Foi doutor em 
Theologia pela Universidade de Evora, reitor dos 
collegios de Evora e de Coimbra. Deixou publi- 
cadas duas obras em latim, uma sobre Censo e 
emphyeuse,e outra sobre Testamentos. 

Pinheiro (D. Gonçalo). Bispo de Gafim, de 
Tanger e de Vizeu. N. em Setubal em 1499, onde 
tambem falleceu em novembro de 1557, Era filho 
de João Pires e de Leonor Rodrigues Pinheiro. 
Estudou na Universidade, então em Lisboa, e 
depois na de Salamanea. Aleançaudo fama de 
grande letrado, toi admittido, ainda antes de re- 
ceber o grau de doutor, por collegial no eollegio 
de S. Bartholomeu. Voltando a Portugal obteve 
alguns beneficios, em que o apresentou o duque 
de Bragança D. Jayme, c oppondo se a uma eo 
nezia de Evora, pôde obtel-a, tomando posse a 18 
de junho de 153+,a qual renuneiou depois em seu 
sobrinho Diogo Mendes de Vaseoueellos com ap- 
provação do areebispo do eabido, D. João Ill o 
nomeou seu desembargador e bispo de Cafim. 
Sendo eleito mais tarde bispo de Tanger, rece- 
beu em Medina del Campo uma carta do referido 
soberano, em 1543, nomeando-o embaixador à 
côrte de Frauça, onde foi muito bem reeebido pe- 
lo rei Franeiseo I. Regressando ao reino, D. João 
III o nomeou desembargador do Paço por carta 
de 14 de novembro de 154%. Passou depois ao bis- 
pado de Vizeu, tomando posse em 1553, D. Gon- 
calo Pinheiro exereeu ainda outras commissões 
de grande importaneia. Foi muito perito nas lin- 
guas grega e hebraica, assim como na astrono- 
mia e geometria. As Constituições do bispado de 
Vizeu, impressas em 1556, andam em nome d'es- 
te bispo. 

Pinheiro (Fr. João). Religioso professo da or- 
dem militar de Christo, e compositor de musica 
que floresceu no seeulo xvm. Era natural de Tho- 
mar, e professou no convento da sua ordem d'a- 
quella cidade, onde sempre viveu no excreieio 
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da arte musieal. O catalogo da livraria de l). 
João IV menciona d'este compositor dois villan- 
eieos do Natal, a 3, 5 e 6 vozes; dois motetes a 6 
vozes, e uma missa a 12 vozes sobre o thema do 
hymno Ave Regina Colorum. 

Pinhelro (Fr. João). Religioso da ordem de S. 
Domingos. N. em Setubal em 1521, fal. em Roma 
a 2 de março de 1562. Era filbo de Jorge de Ca- 
bedo, fidalgo da casa dos infantes D. Pedro e D. 
Fernando, filhos do D. João I, e de The- 
reza Pinheiro, irmã do bispo de Vizeu D. 
Gonçalo Piubeiro. Foi para Bordéos em 1538, 
acompanbado pelo seu preceptor, o P. Alvaro 
Bernardo, e ali completou o eurso de humanida- 
des, na Academia, regida pelo dr. André de Gou- 
veia, portuguez natural de Beja. Cussou depois 
jurisprudencia em Tolosa, e abi tomou o habito 
da ordem dominicana, continuando a seguir os 
estudos superiores, os quaes coneluiu com muita 
distineção, tomando o grau de doutor em Theolo- 
gia, pela Universidade de Paris. D. João HI o 
chamou para reger a eadeira de vespera na Uni- 
versidade de Coimbra, onde acabava de estabe- 
lecer todas as faculdades. Tomou posse da eadei- 
ra a 23 de março de 1558. Tambem exereeu o ear- 
go de viee reitor. Cbamaram-lhe o Pae da lingua 
latina, pela perfeição com que a eserevia e tala- 
va. Desejoso de viver retiredo, deixou Coimbra, 
e recolheu-so ao mosteiro da sua ordem de Villa 
Nogueira de Azeitão, onde se dava alternativa- 
mente ás pratieas religiosas e ao exercicio das le- 
tras e seiencias. Estaudo D. Gonçalo Pinbeiro, 
bispo de Vizeu e seu tio, cançado pela edade e 
prostrado pelas doenças, el-rei D. Sebastião no- 
meou Fr. João Pinheiro para tomar parte nas 
sessões do Concilio de Trento. De Villa Noguei- 
ra partiu a pé, chegando a Roma muito doente, 
e ali falleceu. A obra mais uotavel de Fr. João 
Pinheiro, tem o titulo de Comment. in S. Script., 
que não chegou a publicar-se e se perdeu. Cona- 
ta, porém, que eraum livro do elevado mereci- 
mento. 

Pinheiro (João Carlos Morão). Escrivão do 
eivel em Lisboa e dos aggravos da Casa da Sup- 
plicação. N. em Lisboa em 8 de dezembro de 
1750, onde tambem falleecu a 1f de novembro de 
1833. Seu pae tinba egual nome, e era um juris- 
eonsulto muito considerado, e por mais de 50 an- 
nos foi advogado do numero da Casa da Suppli- 
cação, tendo o partido das casas de Barbacena, 
Fronteira, Louriçal, Minas, Unhão e outras. Sua 
mãe chamava-se D. Clara Rosa de Leão. Foi 
educado em Bordéos, onde esteve com seu pae, 
o qual, tendo euviuvado, contrahiu segundas nu- 
peias, em 1766 com D. Leonor Violante Rosa do 
Valle, prima de sua primeira mulher. Bibliogra- 
phia: Amidia, ovos triumphos da virtude; conto 
moral vertido do francez, Lisboa, 1820; Collecção 
de charadas para entreter e exercitar o engenho, 
pela maior parte allusivas å fabula, á historia e 
ú geographia, Lisboa, 1833; sem o nome do au- 
tor; O triumpho da virtude ou as aventuras da re- 
ligiosa D. Olympia, escriptas a uma sua amiga; 
dedicadas á ex me sr» D, Anna Felicia Coutinho 
Pereira de Sousa Horta Tavares Amado e Cer- 
veira, Lisboa, 1799; A concordia nacional, nasci - 
da da nova constituição, Lisboa, 1821; Odc aos 
triumphos da patria e á oryanisação social, do 
aa nascerá a felicidade a Portugal, Lisboa, 
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Pinheiro (João Torres). Pharmaeeutico em 
Thomar, antigo presidente da camara munieipal, 
ete. N. em Envendos, freguezia do concelho de 
Mação, a 24 de março de 1358. Frequeutou com 
o maior aproveitamento o Instituto Abrantino. 
Aos 16 annos de edade, em novembro de 1874, foi 
para Thomar, para casa de seu tio, o pharmaceu- 
tico Franeisco Alves Christovão Pinheiro, em 
cuja pharmacia começou desde logo a praticar, 
acompanhando por esse modo a theoria do eur- 
so respectivo que assiduamente proseguiu com 
reconhecida vantagem para o exame complemen- 
tar. Em 13 de março de 1884 fez exame final do 
seu curso em Coimbra, recebendo a mais lison- 
jeira classificação. Dada a prova da sua babili- 
tação continuou á trente do estabelecimento on- 
de fizera a aprendizagem que lhe devia conferir 
um diploma do pharmaceutico. Tres annos de- 
pois, a 9de dezembro de 1887, falleeia seu tio, 
legando-.lhe a easa sob a elausula do cumprimen- 
to d'algumas disposições testementarias, ás quaes 
deu a mais immediata execução. Depois do pe- 
riodo anterior a esse facto que determinou ou- 
tra orientação na sua vida, o sr. João Torres Pi 
nheiro desejou fortalecer a sua illustração pelo 
conhecimento directo dos elementos de riqueza 
moral e material dos outros povos. Antes, porém, 
de dar prineipio á execução do seu plano, em- 
prehendeu uma viagem pelo paiz, em que visi- 
tou as cousas mais notaveis, habilitando-se por 
este modo a fazer confronto indispensavel entre 
as bellezas naturacs e dos produetos da nossa ei- 
vilisação com os de outras nacionalidades Par- 
tiu então para o estrangeiro, percorrendo as prin- 
cipaes cidades de Hespanha, França, Belgica, 
Allemanha e Inglaterra. Em 1889 foi eleito pela 
primeira vez vereador da camara muuieipal de 
Thoimar, logar de que tomou posse a 2 de janei- 


| ro do 1890, e pela fórma distincta, com que se 


houve, não tardou a ser eleito presidente, cargo 


| em que foi suceessivas vezes reeleito, até. 1909, 


inelusivé. Nas suas viagens,o sr. João Torres Pi- 
nbeiro aleançara grandes conhecimentos, e sa- 
bendo que a cidade de Tbomar preeisava de ur- 


| gentes melhoramentos materiaes, formára o seu 


juizo sobro as obras a emprebender para dotar à 
cidade e o concelho de beneficios de ha muitu 
tempo reclamados. O periodo da sua primeira 
gereueia ficou assignalado pelo inieio e desen- 
volvimeuto de obras importantes. Duraute as 
suas gerencias seguintes esses melhoramentos 
fôram progredindo, e no fim de alguns annos à 
cidade c o coneelho de Tbomar estavam verda- 
deiramente transformados. O edificio da camara 
foi muito melhorado, procedeu-se ao caleetameu- 
to e canalisação de varias ruas, a praça de D. 
Manuel passou a ser um dos mais bellos logares 
da eidade; o jardim publico tambem recebeu 
aformoscamento, sendo ali construido um bom 
coreto de cantaria e ferro; tratou se de impedir 
a destruição de plantas, arbustos e flôres, e de 
conservar o aceio dos jardins. Tratou se tambem 
da plantação d'arvores em arruamentos, onde 
era praticavel sem prejuizo do desafogo dos edi- 
ficios,e em todos os largos e logradouros publi- 
co1, 0 que muito contribue para a hygiene. Um 
dos maiores melhoramentos, que o presidente da 
camara, o sr. João Torres Piuheiro, alcançou, foi 
a canalisação das aguas de Marmelães para abas- 
tecimento da população da cidade, e a illumina- 
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ção electrica, sendo a concessão explorada por 
uma empresa particular. Nas freguezias do con 
celho tambem se sentiu a influcucia do prestimo- 
so presidente, com a realisação dc alguns melho- 
ramentos, taes como, construcção de estradas, ca- 
minhos e pontes, sobrcsaindo a ponte sobre o rio 
Nabão junto 4 fabrica do Prado. obra d'arte va- 
liosa. Tambem prestou serviços á instrucção pri- 
maria, sendo creadas algumas escolas no conec- 
lho, e construidos alguns edifícios escolares. Tem 
sido sempre de maior desinteresse, recusando-se 
a acecitar mercês c honrarias com quo os gover- 
nos pretenderam recompensar-lhe os grandes 
serviços prestados. Em 18%3, sendo agraciado, 
por decreto de 21 de setembro, com a commenda 
da ordem de Nossa Senhora da Conceição, sendo 
ministro do rcino o sr. conselheiro João Franco, 
rejcitou essa graça. O sr. João Torres Pinheiro 
contribue, como socio, para quasi todas as ag- 
gremiações de Thomar; é socio da Sociedade de 
Geographia, da Sociedade Pharmaceutica Lusi- 
tana e do Centro Pharmaceutico Portuguez da ci- 
dade do Porto. 

Pinheiro (Fr. Jorge). Religioso da ordem de 
S. Domingos. N. em Agueda,e fal. em Coimbra, 
não se conhecem, porém, as datas do nascimen- 
to e fallecimento, mas sabe-se que vivia ainda 
em 1635. Era filho de Pedro Jorge e de Maria 
Pinheiro. Professou no convento de Lisboa a 15 
de fevereiro de 1589. Foi doutor em Theologia, 
e lente da cadeira de prima da Sagrada Escri- 
ptura, em que se jubilou a 7 de fevereiro de 1647; 
pricr do convento da Batalha, proviucial eleito 
em 1634, e deputado da inquisição de Coimbra, 
de que tomou posse a 2 de abril de 1635. Deixou 
impressos alguns sermões. p 

Pinheiro (José). Jurisconsulto, desembarga- 
dor da Casa da Supplicação e dos Aggravos a 27 
de novembro de 167,6; procurador da Corôa a 7 
de dezembro de 1673; conselheiro da Fazenda e 
juiz das justificações do reino. N. em Lisboa e 
fal. a 8 de junho de 1694. Sendo procurador da 
cidade de Lisboa nas côrtes de 1614, recitou as 
seguintes praticas: Pratica no primeiro acto em 
que foi jurada a serenissima infanta D. Izabel 
Luiza Josepha, Lisboa, 1574; Pratica no segundo 
acto de proposição às Côrtes, Lisboa, 1674. Estão 
ambas reuuidas ás do bispo de Lamego D. Luiz 
de Sousa, a que servem de respostas, formando 
um só folheto com o titulo: Praticas que ee fize- 
ranı nos dois actos de Côrtes que o Principe nosso 
senhor mandou convocar, e se celebraram na cida- 
de de Lisboa a 20 e 22 de janeiro de 1674, Lisboa, 
16'4. 

Pinheiro (José do Nascimento). Capitão de in- 
fantaria. 
assentou praça em 23 de maio de 1879, sendo 
despachado alferes cm 9 de janeiro de 1881, pro- 
movido a tenente em 23 de janeiro de 1890, e a 
capitão em :4 de marco de 1898. Tomou parte na 
campanha d'Africa em 1898, como ajudante de 
campo do coronel Galhardo, distinguindo-se mui- 
to uo combate de Coclella; entrou na acção de 
Manjacaze. Mais tarde esteve na Iudia, excrcen- 
do as funcções de sub-chefe do estado maior, ten- 
do desempenhado tambem o logar de administra- 
dor e presidente da camara de Sanquelim, reve 
lando-se tão intelligente funccionario que, ao 
partir para Lourenço Marques na qualidade de 
ajudante do corouel Joaquim José Machado, o 








N. no Porto em 28 d'agosto de 18 9, | 
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povo fez-lhe uma calorosa manifestação de syin- 
pathia. Encarregado d'uma syndicancia å alfan- 
dega de Lourenço Marques, de tal modo se con- 
duziu que foi louvado por uma portaria do mi- 
nisterio da marinha. Em 1902 tez parte da mis- 
são de Barotze, e cm 1904 foi nomeado governa- 
dor do districto do Congo, na provincia de An- 
gola, onde ainda se conserva. O sr. capitão Nas- 
cimento Pinheiro é official da ordem d'Aviz, e 
official por serviços distinctos da mesma ordem; 
official da Torre c Espada, e possue as medalhas 
de comportamento exemplar c para commemorar 
a expedição a Moçambique em 1894 e 1895. 

Pinheiro (P. Luiz). Jesuita. N. em Aveiro em 
1560, fal. em Lisboa, ua Casa Professa de S. Ro- 
que em 1620, Era filho de Autonio Pinheiro c de 
Jeronyma Mariz. Entrou na Companhia de Je- 
sus, no collegio de Coimbra, a 21 de novembro 
de 1576. Foi durante seis annos reitor do colle- 
gio da ilha de S. Miguel, e visitador d'outros col- 
legios das ilhas. Escreveu em hespanhol o se- 
guinte: Relacion tel successo que tuvo nuestra san- 
ta séen los reynos del Japon desde el ano de seis- 
centos y doze hasta el de seiscentos y quinze, im- 
perando Cabosama, Madrid, 1617. Foi traduzida 
esta obra na lingua franceza, e impressa em Pa- 
ris, em 1618. 

Pinheiro (P. Manuel). Jesuita. N. em Ponta 
Delgada, fal. cm 1518. Entrou na compauhia de 
Jesus, no noviciado de Lisboa, a 8 de novembro 
de 1573, e partindo para o Oriente em 1591, cm- 
pregou-se nas missões no imperio do Mogol. Dei- 
xou algumas cartas, que fôram traduzidas em 
italiano e em frauccz, que se publicaram em Ro- 
ma e em Paris. 

Pinheiro (Manuel Alves de Sousa Mendes). 
General de cavallaria, jornalista e escriptor. N. 
em Santarem a 7 dejunho de 1829, fal. em Lis- 
boa a 13 de dezembro de 1892. Na vida official 
deixou de usar os appellidos Mendes Pinheiro. 
Foi por algum tempo ajudante de campo do ge- 
neral commandante da 6.º divisão militar e pro- 
fessor das linguas fraucteza e ingleza. Era com- 
mendador da ordem de Aviz. Collaborou no Cam- 
peão do Vouga, (iampeão das provincias, Jornal 
do Commercio, Viriato, Revista militar, Viziense, 
Jornal do exercito, Encyclopedia popular, etc. 
Escreveu: Uma scena da vida, drama em 3 actos; 
e as seguintes traducções: Historia d'um morto 
contada por elle mesmo, de Alexandre Dumas, 
Lisboa, 1867; As duas mães, de Jacob, Lisboa, 
1857; Um palacio sem nome: um mysterio de Pa- 
ris, de P. Chevalier, Lisboa, 1357; O conde de 
Chatay, de Jacob, Lisboa, 1857, A Flauta de Si- 
nart, drama, representado por uma sociedade de 
amadores dramaticcs, em 1862; O espelho do dia- 


' bo, comedia em 1 acto cxtrahida d'um conto frau- 





cez, do mesmo titulo; O duque de Ormond, come- 
dia. 

Pinheiro (Manuel da Cunha). Licenceado em 
Canones pela Universidade de Coimbra, chantre 
da sé de Leiria, promotor, deputado e inquisidor 
da inquisição de Lisboa, deputado do conselho 
geral do Santo officio edo conselho d'el-rei a 5 
de julho de 1120. N. em Lisboa, onde tambem 
fal. em março de 1734. Era filho de Antonio da 
Cunha Pinheiro, fidalgo da Casa Real, deputado 
da Mesa da Consciencia e Ordeus,c de D. Luiza 
Maria da Silva e Athaide. Deixou manuscriptos 
alguus volumes de Familias de Portugal, 
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Pinheiro (D. Miguel Ximenes Gomes Rodri- 
gues Sandoval de Castro e Viegas, 1.º visconde de), 
General de divisão reformado, do conselho d'el- 
rei, cominendador das ordens de Christo, da Tor- 
ro e Espada, e de Nossa Senhora da Conceição 
de Villa Viçosa; cavalleiro da de Aviz; conde- 
corado com a cruz de ouro das campanhas do Rio 
da Prata; gran-cruz da ordem de Izabel a Catho- 
lica, commendador da de Carlos III, cavalleiro 
de 1 * classe da de S. Fernando, todas de Ilespa- 
uha- N. em Montevideu a 25 de fevereiro de 1:06, 


fal. em Lisboa a 22 de maio de 1384. Era filho de | 


D. Manuel Ximenes Gomes randoval de Castro 
c Vargas, commendador das ordens de Christo e 
de Izabel a Catholica, e de sua primeira mulher 
D. Margarida Rodrigues Calheiros. Tendo-se 
alistando n'um dos batalhões cívicos de Moutevi- 
deu, foi em 23 de março de 1823 despachado al- 
fores ajudante, c depois promovido a tenentc, c 
havendo tomado parte com cessc corpo nas ope- 
rações militares em que andava empenhada a 
nossa divisão de voluntarios d'el-rei, quando es- 
ta fôrça retirou para Portugal, veiu tambem pa- 
ra aqui o joven D. Miguel, que chegou a Lisboa 
em 1824, Deaconhecein-se as circunstancias par- 
ticulares da sua vida no periodo que desde en- 
tão corrcu até aos fins do anno de 1:32, em que 
emigrando para o Porto, entrou como voluutario 
nas fileiras do exercito libertador. Servindo às 
ordens do general Zagallo, assistiu ao ataque da 
Foz em 24 de janeiro e passando a 22 de feve 

reiro a servir às ordens d> general Saldanha, to 

mou parte brilhante no resto da campanha, mere- 
cendo logo em 25 de outubro ser nomeado tenen- 
te do estadomaior do exercito, em attenção aos 
seusbons serviços € 4 maneira uistincta porque sc 
portára cm todos os combates travados nas linhas 
do Portoe depois na defeza da capital, Acompa- 
rhando sempre o scu general quando este foi em 
seguimento do exercito miguelista, assignalou-se 
novamente na tomada de Pernes, Luna e Torres 
Novas, sendo-lhe em vista da recommendação de 
Saldanha mandada contar a sua autiguidade no 
exercito portuguez desde 1823, e dando novas 
provas de valor e coragem na batalha d'Almos- 
ter, foi agraciado com a commenda da Torre e 
Espada, tendo já anteriormente merecido o gran 
de cavalleiro da mesma ordem. Terminada a 
guerra toi D. Miguel Ximeues promovido a capi- 
tão para o estado maior em 24 de julho de 1834, 
c coutinuando sempre ao lado do marechal, en- 
trou na revolta de 1837, e foi por isso, segundo 
as disposições da conveução de Chaves, separado 
do quadro do exercito. Jurando depois a nova 
constituição, for collocado em maio de 1338 na 3.º 
secção, e em 1840, quando Saldanha foi a Hespa 

nha tratar da questão do Douro, levou comsigo 
o scu antigo ajudante que regressou a Lisboa cm 
junho de 1811. Reintegrado no serviço activo, 
serviu sempre ás ordens do marechalaté 1851, 
assistindo 4 batalha de Torres Vedras, c sendo 
então agraciado cem a commenda da ordem de 
Nossa Senhora da Conceição. Quando o marechal 
Saldanha, em abril de 1:51, se resolveu definiti 

vamente a fazer uma revolução para derrubar o 
ministerio do conde de T'homar, foi D. Miguel Xi 

menes um dos seus mais dedicados companhei- 
ros e um dos officiacs que mais trabalharam para 
fazer vingar esse movimento, c por isso, quando 
a guarnição do Porto se pronunciou e se formou 
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o exercito regencrador, foi Ximencs escolhido 
para exercer o importante cargo de ajudante ge- 
neral d'essa fôrça. Tendo triumphado a revolução 
o marechal vciu para Lisboa; seguiu-se a sua no- 
meação de presidente do conselho de ministros, 
a de ministro da guerra c dc commandante em 
chefe do exercito; trataudo de organisar a secre- 
taria d'esse commando, nomeou I). Miguel sub- 
clrefe do estado maior, coucedendo-lhe ao mesmo 
tempo a graduação de brigadeiro, e o titulo de 
visconde de Pinheiro, em duas vidas, por decre- 
to de 21 de maio de 1351. Em agosto seguinte 
foi nomcado governador geral d'Angola, mas con- 
tinuaudo ainda a desempenhar as funcções de 
sub chefe do estado-maior general só em julho 
de 1353 é que partiu para o ultramar, onde foi 
curta a sua demora. A noticia de ter sidoaberta 
n'aquella provincia ultramarina uma subscripção 
para o gencral governador, sem que elle a isso 
se oppuzesse, e favorecendo-a até pelo contrario, 
segundo, então so disse, causou em Portugal uma 
grande sensação; este triste facto foi levado ás 
camaras, discutido largamente na imprensa, € 0 
governo julgou conveniente mandar recolher o 
general, que a titulo de doença voltou para Lis- 
boa cm agosto de 18514, passando de novo a occu- 
par o seu antigo logar no commando em chefo 
do excrcito, até que csta repartição superior foi 
extincta. Posteriormente serviu algum tempo de 
chefe de estado-maior no commando do corpo a 
que pertencia, c em 1365 foi promovido a gene- 
ral de brigada c depois nomeado vogal do šu- 
premo Consclho de Justiça Militar. Quando em 
dezembro de 1869 alguns officiacs fizeram uma 
manifestação a favor do marechal Saldanha e 
contra o ministro que então tinha a pasta da 
guerra, o visconde de Pinheiro tomou parte n'is- 
so e mais tarde acompanhou Saldanha no movi- 
mento de 19 de maio de 1870; vão teve nenhuma 
outra commissão, e contiuuou sempre no Supre- 
mo Tribunal até ser reformado no posto de gene 
ral de divisão em 187t. O visconde de Pinheiro 
casou a 15 de dezembro de 1833, com D. Maria 
José de Azevedo e Silva, filha do José Luiz da 
Silva, cavalleiro da ordem de Christo, e de sua 
mulher, D. Maria Carlota de Azevedo. 
Pinheiro (D. Rodrigo). Bispo de Angra e do 
Porto; doutor em Dircito civil e canonico, ete. 
N. em Barcellos em 1482 e fal. a 10 d'agosto de 
1572, com €O annos de cdade. Era filho de Diogo 
Pinheiro, D. Prior da collegiada de Guimarães. 
Sendo ordenado de presbytero, possuiu a abbadia 
de Santa Marinha de Ferreira, em que foi pro- 
vido em 1528, passando depois para a egreja de 
Tongodinho, pela reuuncia que welle fez |). Mi- 
guel da Silva, quo fôra cleito bispo de Vizeu. 
Ubtendo a abbadia de S. Martinho de Soago, que 
cra do padroado real, foi cleito deputado do con- 
selho geral do Santo Oficio, de que tomou posse 
a 6 de junho de 1539. Foi desembargador de D. 
João III, « depois bispo de Angra, em cuja digni- 
dade foi confirmado pelo pontifice Paulo lI a I do 
outubro de 1518. Não partiu para a sua diocese, 
porque o monarcha julgou ser muito convenien- 
te ao seu serviço a prescuça de tão grande vas- 
salo, c por issoo nomeou governador da Casa do 
Civel de Lisboa. Sendo transferido do Porto para 
o arcebispado de Braga, o bispo 1). Fr. Baltha- 
zar lampo, succedeu lhe na diocese do Porto D. 
Rodrigo Pinbeiro em 1552, contaudo já 70 anuos 





PIN 


de edade. Foi elle que fez a quinta de Santa 
Cruz, distante legoa e meia do Porto, com o pa: 
lacio e ermidas. Quando era bispo do Porto, foi 
que os jesuitas se estabeleceram n'aquella cida- 
de. Deixou varias cartas escriptas em latim. 
Pinheiro. Pov. e freg. do Salvador, da prov. do 
Minho, cone. e com. de Guimarães, distr. e arceb. 
de Braga; 10 fog. e 332 hab. Dista 10 k. da séde 
do conc. A mitra apresentava o abbadc, que tinha 
3005000 réis de rendimento. A terra é fertil, tem 
bom vinho verde, cria muito gado, e nos seu: 
montes apparece muita caça. Pertence á 6. div. 
mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 20, com a sé 
de em Amarante. || Pov. e frez de Santa Maria, 
da prov. do Minho, conc. c com. de Vicira distr. 
e arceb. de Braga; 139 fog. e 565 hab, Tem esc. 
do sexo fem.; dista 4 k. da séde do couc. e está 
situada a 2 k. da margem direita do rio Ave. À 
mitra apresentava o abbade, que tinha 1005000 
réis de reudimento. A tcrra é muito fertil; cria 
muito gado bovino, que cxporta. Tem bastante 
caça. Pertence å 3.º div. mil. e ao distr. de reeru- 
tamento e res. n.º 8, com a séde em Braga. || Pov. 
e freg. de Santo Antonio, da prov. da Beira Bai- 
xa, couc. d' Aguiar da Beira, com. de Trancoso, 
distr. e bisp. da Guarda; 130 fog. e 521 hab. Tem 
caixa postal e dista 6 k. da séde do conc. Está ai 
tuada uas proximidade» da margem direita do rio 
Vouga. O vigario d'Aguiar da Beira apresenta- 
vao cura, que tinha 780 O réis de congrua co pé 
d'altar. A pov. pertenece á 2.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res, n.º 12, com a sédce em Trancoso 
| Pov. e freg. de S. Thiago, da prov. do Douro, 
conc. e com. de Felgueiras, distr. e bisp. do Por- 
to; 101 fog. e 362 hab. Tem correio com serviço 
de posta rural. Está situada na estrada de Mar- 
garide a Freixeiro, a 4 k. da séde do eonc. Esta 
freg. está annexa å de Friande, e pertence å b.! 
div. mil. c ao distr. de recrut. e res. n.º 20, com 
a sédc em Amarante. || Pov. e freg. de S. Vicen- 
te, da prov. do Douro, conc e com de Penafiel, 
distr. e bisp. do Porto; 190 fog. e 801 hab. Tem 
escolas d'ambos os sexos, c est. post. Está stua- 
daa 5 k. da margem direita do rio Tamega, na 
estrada de Penaficl a Santa Clara de Torrão, e 
a 12 da séde do conc. A esta freg. chama se vul- 
garmente Pinheiro da Vandoma. A casa dos 
herdeiros de Gonçalo Thomaz Peixoto da Silva 
Almeida Macedo e Carvalho, o fidalgo da Cal- 
cada, da villa de Alemqner, apresentavao abba- 
de, que tinha 1:2008000 de reudimeuto. Dá-se a 
esta freguezia o nome de Pinheiro, porque a 
egreja matriz primitiva foi construida ao cimo 
do logar assim chamado, em razão d'um grande 
e antiquissimo pinheiro, que existia ali. A pov. 
e parochia são muito antigas, porque sendo a 
primitiva egreja matriz, muito pequena, já bas- 
tante damnificada pelo tempo, e em logar pouco 
central, se construiu a que hoje existe, uo logar 
de Eiró em 1326, que é em melhor sitio. Em 125 
foi reedificada, ficando então um bom templo. O 
terreno é muito fertil em milho, vinho verde, 
centeio e algum azeite, legumes, fruetas e horta- 
liças. Cria muito gado bovino. Pertence å 6.º div. 
mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 20, com a sé- 
de em Amarante. | Pov. e freg. de S. João Ba- 
ptista, da prov.da Beira Alta, coue. e com. de 
Castro Daire, distr. de Vizeu, bisp. de Lamego; 
400 fog. e 156? hab. Tem escolas d'ambos os se- 
xos e est post. Está situada na margem direita 
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do rio Paiva, a 5 k. da séde do conc. O real pa- 
droado apreseutava o reitor, que tinha 405000 
réis co pé d'altar. A pov. é muito antiga, foi 
villa, a que el-rei D. Manuel deu foral, em Lis- 
| boa, a13 de julho de 1514. O terreno é monta- 
uhoss, mas tem valles ferteis em ccrcaes. E" abun- 
daute de gado e de caça. Pertence á 2.º div. mil. 
e ao distr. de reerut. e res. n.º 9, com a séde em 
Lamego. || Pov e freg. de Santa Maria, da prov. 
da Beira Alta, conc. e com. de Oliveira de Fra- 
des, distr. e bisp. de Vizeu; 240 fog. e 1:291 hab. 
Tem ese. do sexo masc. e est. post. Dista 6 k. da 
séde do cone. e está situada a 2 k. da margem 
direita do rio Vouga. O real padroado apresenta- 
va o abbado, que tinha 2508000 réis de rendi- 
mento. A freg. é muito antiga, fertil em milho, 
mas produz pouco dos outros cereacs. No local 
onde está à actual egreja, existiu em tempos re- 
motos uma ermida dedicada a Nossa Senhora, e 
porque juuto d'clla havia um monstruoso pinhei- 
ro, se denominou Santa Maria do Pinheiro, tìi- 
tulo que passou á freguczia. Este pinheiro anti- 
quissimo eaiu por oceasião d'um grande tempo- 
ral, cm 1700. A egreja matriz está fóra do logar, 
em sitio deserto, não havendo ali senão as casas 
da resideucia do parocho, proximo da egreja. A 
imagem da padroeira é de pedra, muito antiga; 
julga-se ser a da primitiva ermida. A pov. per- 
tenee á 2.º div. mil. e ao distr. de reerut. e res 
u.º 11, com a séde em Santa Comba Dão. || Po- 
voações nas freguczias: Santa Maria, de Abbade 
| de Neiva, cone de Barcellos, distr. de Braga. || 
Ilha da Madeira e distr. do Funchal: N. 8.º do 
Livramento, de Achadas da Cruz, conc. de Por- 
to Moniz; Sant'Anna, cone. do mesmo mome; S. 
Braz, do Arco da Calheta, conc. da Calheta; S. 
Braz, de Campanário, cone. de Camara de Lobos; 
N. S.da Natividade, de Faial, cone. de Sauta 
Anna; N. S. do Monte, cone. do Funchal; N. S.* 
d'Ajuda, de Serra d'Agua, conc. de Pouta do Sol. 
|| Santa Maria, de Adaufe, cone. e distr. de Bra- 
ga. || Santa Maria, de Airães, cone. de Felgueiras, 
distr. do Porto. || Santa Marinha de Alheira, conc. 
do Barcellos, distr. de Braga. || S. Martinho, de 
Alvaredo, cone de Melgaço, distr. de Viauna do 
Castello. || S. Lourenço, de Alvellos, concelho de 
Barcellos, distr. de Braga | Santo André, de An- 
cede, cone. de Baião, distr. do Porto. | N. S.º da 
Conecição e cone. de Ancião, distr. de Leiria. | 
S. Bartholomeu e cone. de Arouca, districto de 
Aveiro. || Santa Maria, de Arrifana, concelho de 
Poiares, distr. de Coimbra. || S. João Bvaugelis- 
ta, de Athães, conc. de Villa Verde, distrieto de 
Braga. || S. Pedro, de Athaide, conc. de Amaran - 
te, distr. do Porto. | Santa Marinha, de Avanca, 
conc. de Estarreja, distr. de Aveiro. || S. Pedro, 
de Bairro, cone. de V. N. de Famalicão, distr. de 
Braga. i| N. S." da Assumpção, de Barrô, cone. de 
Rezende, distr. de Vizeu. || S. Pedro, de Beberri- 
queira, cone. de Thomar, distr. de Santarem. || S. 
Miguel, de Beire, cone. de Paredes, distrieto do 
Porto. || N. 8.º da Encarnação, de Benedicta, 
cone. de Alcobaça, distr. de Lerria. || S. Victor, 
cone. e distr. de Braga. || Santa Eufemia, de Ca- 
lheiros, conc. de Ponte do Lima, distr. de Vian- 
na do Castello. || Santa Maria, de Campanhã, bair- 
ro oriental do Porto. | S- Bartholomeu, de Cam- 
pello, cone. de Baião, distr. do Porto. || S. Mame- 
de, de Canellas, conc. de Penafiel, distr. do Por- 
| to. || S. Pedro, de Cette, concelho de Paredes, do 


757 





PIN 


mesmo distr. || S. Pedro, de Cesar, eoue. de Oli 
veira de Azemeis, distr. de Aveiro. || N. S* da 
Consolação, de Chão de Couce, cone. de Aneião, 
distr. de Leiria. || S. Pedro, de Couto, concelho 
de Arcos de Valle-de-Vez, diatr. de Vianna do 
Castello. || Santo Adrião, de Duas Egrejas, coue. 
de Penafiel, distr. do Porto. || Santa Comba, de 
Eiras, cone. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. de 
Vianna do Castello. | Santo Emilião, cone. de 


Povoa de Lanhoso, distr. de Braga. || S. Marti- | 


nho, de Espinho, cone. e distr. de Braga. || S. Pe- 
dro, de Esqueiros, cone. de Villa Verde, do mes- 


mo distr. || Sauta Maria, de Fregim, concelho de , 
Amarante, distr. do Porto. || S. Pedro, de Freitas, , 


eonc. de Fafe, distr. de Braga. | S. Salvador, de 
Gandra, conc. de Valença, distr. de Vianna do 
Castello. || Santos Cosme e Damião, do Garfe, 
cone. de Povoade Lanhoso, distr de Braga. || 
Santo Estevão de Geraz do Minho, do mesmo 
cone. e distr. |S. Joãe Baptista, de S. João de 
Loure, cone. de Albergaria-a-Velha, distrieto de 
Aveiro. | S. Braz, de S. João de Tarouca, cone. de 
Tarouca, distr.de Vizeu. || Santa Cruz, de Juvim, 
cone. de Gondomar, distr. do Porto. || S. Sebas- 
tião da Pedreira, 3.º bairro de Lisboa. || S. Thia- 
go, de Lordeilo, conc. de Guimarães, distr. de 
Braga. || S. Clemente e eone. de Loulé, distr. de 
Faro. || S. Pedro, de Loureiro, cone. de Peso da 
Regoa, districto de Villa Real. || S. Lourenço do 
Douro, eone. de Mareo de Canavezes, distr. do 
Porto. || S. Thiago, de Lustosa, cone de Louza 
da, do mesmo distr. || N. 8.º da Luz, de Luz, conc. 
de Tavira, distr. de Faro. || Santo André e cone. 
do Mafra, distr. de Lisboa. || S. Miguel, de Mar- 
melcira, eonc. de Mortagoa, distr. do Vizeu. || 
S. Sebastião, de Meãs do Campo, cone. de Monte- 
mór o-Velho, distr. de Coimbra. || S. João Evan- 
gelista, de Mindello, cone. de Villa do Conde, 
distr. do Porto. || O Salvador e cone. de Miranda 
do Corvo, distr. de Coimbra || N. S.º da Piedade, 
de Monte Redondo, eonc. e distrieto de Leiria. || 
Santa Maria, de Moure, conce. de Barecllos, dis- 
tr. de Braga. || S. Sebastião, de Moiriseas, cone. 
de Abrantes, distr. de Santarem. || Santa Eulalia, 
de Nespereira, concelho de Guimarães, distr. de 
Braga. || N. 8.” da Visitação, de Ourem, conc. de 
7. N. de Ourem, distr. de Santarem. || S. Cle- 
mente, de Paços de Gaiolo, couc. de Marco de 
Canavezes, distr. do Porto. | S. Salvador, de Pa 
derne, couc. de Melgaço, distr. de Vianna do Cas 
tello. || S. Miguel, de Papizios, cone. de Carregal 
do Sal, distr. de Vizen.|| O Salvador, de Parada 
e Barbuda, cone. de Villa Verde, distr. de Bra- 
ga. | O Salvador, de Penajoia, conc. de Lamego, 
distr, de Vizeu. || S. Vicente, de Penso, cone. e 
distr de Braga || S. Miguel, de Perre, coue. e 
distr. de Vianna do Castello. || N. S." das Neves, 
de Pousaflóres, cone de Aneião, distr. de Leiria 
| S. Thiago e cone. do Povoa de Lanhoso, distr. 
de Braga. || N S* da Coueeição e Povoa de Var- 
zim, distr. do Porto. || N. S. da Piedade, de San- 
to Quintino, cone de Sobral de Monte Agraço, 
distr. de Lisboa. | Sauta Marinha, de Real, cone. 
do Castello de Paiva. distr, de Aveiro. I| S. Pe- 
iro, de Rego da Murta, “conc. de Alvaiazere, 
listr. de Leiria. I| S. Miguel, de Ribeiradio, cone. 
de Oliveira de Frades, distr de Vizeu. | S. Thia- 
zv, de Rio Meão, cone. da Feira, distr. de Avei- 
ro. || O Salvador, de Rossas, conc. de Vioira, dis- 
tr. de Braga. || S. Miguel, de Sago, cone. de Mon- 
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' são, distr. de Vianna do Castello. || S. Clemente, 


de Sande, conc. de Guimarães, distr. de Braga: 
|| Santo André, de Sanhoane, concelho de Santa 
vartha de Penaguião, distr. de Villa Real. || San- 
ta Maria, de Santar, conc. de Arcos de Valle-de- 
Vez, distr. de Vianna do Castello. || Santo Isido- 
ro, de Santos Evos, conc. e distr. de Vizeu. || 
S. Sebastião, de Sernache do Bomjardim, cone. 
da Certã, distr, de Castello Branco. | S. Mamede, 
de Serzedo, conc. de V. N. de Gaia, distrieto do 
Porto || S. Miguel, de Silvares, cone. de Louza- 
da, distr. do Porto. || N. S." da Conceição e conc, 
de Silves, distr. de Faro. || S. Thiago e cone. de 
Soure, distr. de Coimbra || S. Cypriano, de Ta- 
boadello, conc. de Guimarães, distr. de Braga || 
Santa Maria Maior, de Tarouquella, concelho do 
Sinfães, distr. de Vizeu. || Santa Maria, de Te- 
lhado, cone. de Villa Nova de Famalicão, distr. 
de Braga. || S. Thiago da Guarda, cone de An- 
eião, distr. de Leiria. || S. Mamede, de Travanca, 
conc, da Feira, distr. de Aveiro. || S. Pedro, de 
Valbom, eonc. de Villa Verde, distr. de Braga. || 
S. Thiago, de Valladares, eonc. de Baião, distr. 
do Porto. || S. Martinho, de Valle de Bouro, conc. 
de Celorico de Basto, distr. de Braga. || Santo 
André, de Varzea da Ovelha, cone. de Marco de 
Canavezes, distr. do Porto. || S. Bartholomeu, de 
Veiros, conc. de Estarreja, distr, de Aveiro. 
Tem corrcio com serviço de posta rural. || Santa 
Maria, de Villa Boa do Bispo, conc. de Mareo de 
Canavezes, distr. do Porto. || S. Romão, do Villa 
Cova de Vez de Aviz, cone. de Penafiel, do mes- 
mo distr. || S. Miguel de Villa Franca, cone. e 
distr. de Vianna do Castello. || N. S. da Piedado 
e cone. de Villa Nova de Ourem, distr. de San- 
tarem. || S. Julião, de Villar Secco de Lomba, 
gonc. de Vinhaes, distr. de Bragança. Tem cai- 
xa post. || Sant'Anna, de Vimieiro, cone. e distr. 
de Braga. || N. S."da Salvação e conc. do Arru- 
da dos Viuhos, distr. de Lisboa. | O Salvador, de 
Barreira, eonc. e distr. de Leiria. || N. S.” das 
Mercês, de Carvalhal Bemfeito, conc. de Caldas 
da Rainha, do mesmo distr. || N. S.º do Reclama- 
dor, de Casaes, cone de Thomar, distr. de San- 
tarem. | S. Thiago, de Evora d'Alcobaça, conce- 
lho d'Alcobaça, distr. de Leiria. || N. S.' da As- 
sumpção, de Freixianda, eone. de V. N. de Ou- 
rem, distr. de Santarem. || S. Thialo, de Villela, 
conc. de Amares, distr. de Braga. || Santa Maria, 
de Ferreiros, do mesmo conc. e districto. 

Pinheiro d'Agular. Pov. na freg. de Santo 
Autonio, de Pinheiro, cone. de Aguiar da Beira, 
distr. da Guarda. 

Pinheiro d'Além Pov. na freg, de S. Veris. 
simo, de Valbom, cone. de Gondomar, distrieto 
do Porto. Tem correio com serviço de posta ru- 
ral, 

Pinheiro d'Aquém. Pov. na freg. de S. Veris- 
simo, de Valbom, conc. de Gondomar, distr. do 
Porto. 

Pinheiro de Azere. Pov. e freg. de S. Mi- 
gucl, da prov. da Beira Alta, conc. e eom. de 
Santa Comba Dão, distr. e bisp. de Vizcu; 256 
fog. e 895 hab. Tem escolas d'ambos os sexos, eor- 
reio com serviço de posta rural, o uma fabrica 
de telha. A pov. dista 4 k. da séde do eouc. e es- 
tå situada nas proximidades do rio Mondego. Foi 
por alguns seculos eabeça do concelho do seu no- 
mc, com camara, juiz ordinario, cte. Teve foral 
dado por cl-sei D. Manuel, em Lisboa, a 10 de 
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fevereiro de 1514. E’ n'esta freg. a eapella de N. 
S> du Ribeira, ou do Pranto, hoje da Piedade, 
que foi o mais celebre santuario d'estas terras. 
Está situada entre montes, mas em logar apra- 
zivel, correndo-lhe a pouca distaneia o rio Mon 

dego. O templo é de boa architeetura e vasto, 
tendo ao N uma frondosa alameda, e proximo, ca- 
sas para abrigo dos romeiros. Esta capella, cons 

ta, ser muitissimo antiga, sendo o seu primitivo 
nome Santa Muria Maior. Pareee ter sido a 
egreja d'uma freguexia, supprimida ha já muitos 
seculos. Segundo a lenda, a imagem foi achada 
entre uns rochedos da serra, por caçadores que 
passaram ali casualmente, e que elles e o povo 
construiram logo uma eapella. Com as frequen- 
tes reparações e reedificações, apenas a capel 

la-mór mostra vestigios de grande antiguidade, 
pois é a antiga capella. O corpo da egreja que se 
lbe reuniu, foi construido em 1660, e é vasto e 
elegaute. Tem altar-mór e dois latcraes, todos 
de talha dourada. A pov. pertenee å 2,º div. mil, 
e ao distr. de reerut. e res. n.º 14, com a séde em 


Santa Comba Dão. Era do cone. de S. João d'A- | 


reias, que se supprimiu por deereto de 7 de se- 
tembro de 1895, sendo então aunexada ao eone. 
de Santa Comba Dão. 

Pinheiro de Baixo. Povoações nas freguezias: 
S. Miguel, de Creixomil, cone. de Guimarães, 
distr. de Braga. | S. Julião e cone. de Mangualde, 
distr. de Vizeu. | S. Martinho de Rio Mau, cone. 
de Villa Verde, distr. de Braga. || S. Braz, de 
Varzea, concelho de Elvas, distrieto de Portale- 

re. 
3 Pinheiro de Barregäs. Pov. na freg. de S. 
Martinho de Moiros, cone. de Rezende, distr. de 
Vizeu. i 

Pinheiro da Bemposta. Freguezia do eonee- 
lho e comarca de Oliveira de Azemeis, districto 
de Aveiro, bispado do Porto. Dista 6 k. da séde 
do coneelho a que está ligada por duas impor- 
tautes vias de communieação: a estrada rcal n.º 
10, que vae do Porto a Coimbra, atravessando-a 
de norte ao sul; e o eaminbo de ferro do Valle 
do Vouga, que segue a mesma direcção, com uma 
estação no Pinbeiro e um apeadeiro em Figuci- 
redo, por onde se serve esta povoação e a antiga 
villa da Bemposta. Tem uma escola do sexo mas- 
eulino, eom easa propria, no logar de Areosa, 
eom professor e ajudante; e uma cseola do sexo 
feminino, com professora e ajudante. E' séde de 
Juizado de paz, tem medieo do partido, pharma- 
eia, estação postal, com duas distribuições dia- 
rias na Bemposta e Pinheiro. Pela transfereneia 
para Oliveira de Azemeis, em 1904, do notario 
Manuel da Conceição Roeha e Silva, ficou sup- 
primido o tabellionato que coutinuou aqui a man- 
ter-se, depois da extineção do concelho e julga- 
do da Bemposta. Foi juiz de fóra n'esta villa no 
fim do seeulo xvn e prineipio do xix, o dr. Patri- 
eio Luiz Ferreira Tavares da Silva que, quando 
juiz de fóra em Elvas, se distiuguiu por oeea- 
sião da Guerra Peninsular. Além da egreja ma- 
triz, eujo orago é S. Paio, ccustruida no princi- 
pio do sceulo xvui, ba 4 capellas publieas e 2 
particulares, sendo estas a de S. José, na quiuta 
de Fonteehãs, junto á Casa, mandada eonstruir 
pelo capitão Antonio Cardoso da Cunha, em 1680, 
e a de S. Gonçalo, na Bemposta, fundada em 
1774 pelo capitão-mór Franeiseo da Silva Soares. 
A egreja cra do padroado real ea villa dos eon- 
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des de Villa Verde, marquezes de Angeja. Na 
Bemposta cxistem ainda os paços do concelho, 
com a sua escadaria tão earacteristicamente por- 
tugueza, hoje propriedade da Casa de S. Gonçalo, 
que é actual senhor José Barbosa de Qua- 
dros, assim eomo existe o pelourinbo, onde se vê 
na parte supcrior, em relevo, duas espheras ar- 
milares, uma cruz e um eseudo de armas, monu- 
mento que attesta às gerações futuras a jurisdi- 
cção e autonomia munieipaes. U eoncelho da 
Bemposta, que se compunha, em 1514, quando el- 
rei D. Mauuel lhe deu foral, em Lisboa, a 13 de 
julho, das povoações da Bemposta, Figueirêdo, 
Fontechãs, Pinheiro, Branca, Salreu, Canellas, 
Fermelã, Contumil, Santiaes, Deveza e Sequins, 
cra formado, em 1855, quando foi extiueto, das 
seguintes freguezias: Pinheiro da Bemposta, 
Palmaz, Branca, Ribeira de Fragoas, Loureiro, 
Ul, Macinhata da Seixa e Travanea. Esta fregue- 
zia e concelho, ponto forçado entre Porto e Coim- 
bra, soffreram, como muitas outras terras do paiz 
os horrores e devastações dos exereitos de Na- 
poleão. Albergaria-a-Nova, d'este então conee- 
lho, foi theatro de um combate uo dia 10 de maio 
de 1809, em que o exereito alliado ficou vietorio- 
so. Proximo do Pinheiro, no sitio chamado Ulho 
Marinho, os francezes bivaearam, partindo d'ahi 
4 pilhagem pelos logares cireumnvisinhos. Na pas- 
sagem por esta villa assassinaram, violaram € 
destruiram; a vingança, porém, não se fez espe- 
rar, pois que, sendo attrahidos à quinta de Fou- 
teehãs, ahi pagaram, com a vida, as suas proe- 
zas. Mas nem só aqui os habitantes d'esta fre- 
guezia pagaram doloroso tributo à desgraça, vis- 
to que, no dia 29 de março de 1809, morreu, juu- 
tamente com outros seus conterraneos, na eidade 
do Porto, o eapitão de ordenanças d'esta villa 
Manuel de Almeida Soares, d'aqui natural Ha 
n'esta freguezia easas-solares illustres, e a sua 
bistoria menciona homens uotaveis. Todas estas 
casas, excepto a do Barral, são ainda hoje pro- 
priedade da familia de scus fundadores. São as 
seguintes:= Casa do Barral.Descendem dos Fon- 
secas d'esta easa os marquezes de Orlbana, de 
Hespanha, e outras familias nobres de Portugal. 
Contam-se entre os seus homeus distinctos, Fer- 
não Tavares da Fonseca, fidalgo por alvará de 
1570, armado cavalleiro em Africa, onde serviu o 
seu paiz; João Rodrigues da Fonseea, fidalgo de 
cota de armas por carta passada em 1574; Mi- 
guelda Fonseca, eapitão-mór da Bemposta; Ma- 
theus da Fonscea, que serviu em Tanger, fidalgo 
de eota de armas por carta de 1h27 =Casa da 
Bemposta: Provém a familia d'esta casa de Fer- 
não Affouso de Albuquerque, mestre da ordem 
de S. Thiago, embaixador a Inglaterra no tem- 
po de D. João E. Os seus homens illustres são, 
eutre outros: P. Pedro de Araujo Aranha, for- 
mado em duas faculdades, eonego ehantre de S. 
Pedro da sé de Coimbra; Manuel de Araujo de 
Albuquerque, guarda reposte da Casa Real em 
16814, 1685; 1686, cavalleiro professo do habito de 
Christo, eavalleino fidalgo em 1686, com varias 
tenças, familiar do Santo Officio; Marcelliuo Ray- 
mundo de Tavares da Silva de Araujo e Albu- 
querque, familiar do Santo Offieio mamposteiro da 
Ordem da Santissima Trindade e Redempção dos 
Captivos, cavalleiro da ordem de Christo, fidalgo 
de cota de armas, por carta de 117,9. No seeulo 
x1x, fôram senhores d'esta easa, por casamentos 
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com descendentes, herdeiras d'ella: José Joaquim 
Mendes Ribeiro Martins Pereira, da familia da 
quinta da Gandra, em Silva-Eseura, presidente 
da camara do concelho da Bemposta, juiz, pela 
Ordenação, monteiro mór de Angeja; Bernardino 
Alvares de Araujo e Albuquerque, descendente, 
por outra linha, dos Albuquerques, da Casa da 
Bemposta, dos Tavares da Silva, da quinta dos 
Sequeiros, senhor da casa das Prezas, em Silva- 
“secura, alferes de milicias, presidente da cama- 
ra de Sever do Vouga, procurador à junta geral 
do distrieto; Sebastião Maria de Quadros Côrte 
Real, descendente dos Quadros, da quinta de S. 
Pedro, cm Arouca, dos Pintos, de Ferreiros de 
Tendaes, dos Coutinhos, do couto de Leomil, dos 
Tavares, de Mira, dos Tavoras, do Mogadouro, 
senhor da casa do Almeu, violinista distincto, or- 
ganisação privilegiada de artista, espirito honcs- 
to, iutelligente e culto, muito apreciado e celebra- 
do no districto de Aveiro c na cidade do Porto, 
onde conheceu os artistas do seu tempo, fallc- 
cido com 28 annos. em 1891, quando tanto havia a 
esperar do scu talento de virtuose eximio.=Casa 
de Fontechãs: Procede da casa solar de Cardoso, 
de S. Martinho de Mouros. Evideneiaram-se na 
familia de Fontechãs, principalmente: Diogo de 
Andrade Cardoso, fidalgo da Casa Real e senhor 
da casa de Fontechãs; Diogo de Andrade Cardo- 
so, que teve uma provisão regia; Autonio Cardo- 
soda Cunha, morgado de Fontechis, morgado da 
Boa Vista, familiar do Santo Officio e capitão de 
ordenanças da villa da Bemposta; dr. José Car- 
doso da Cunha, distincto advogado e genealo- 
gista. Por morte de Onofre de Almeida Teixeira 
e Cunha, ultimo morgado, n'esta familia, de Fon- 
techãs, possuiram esta casa q dr. Caetano José 
Tavares de Quadros Côrte Real, forinado e cias- 
sificado, em Canones, pela Universidade de Coim- 
bra, cavalleiro fidalgo da Casa Real,e seu sobri- 
nho o capitão Caetano José Tavares de Quadros 
Côrte Real, ambos parentes dos Cardosos da Cu- 
nha.=Casa do Pinheiro: Na familia d'esta casa, 
que descende dos Sás, de Condeixa, distinguem- 
se: Ruy de Sá Percira, commendador de S. Ma- 
mede; D. Simão de Sá Pereira, bispo de Lamego 
c Porto, natural de Coimbra; Jeronymo Pereira 
de Sá, presidente do desembargo do Paço; Ma- 
theus Pereira de Sá, inquisidor da Inquisição de 
Coimbra; João Pereira de Mello Leitão, capitão- 
mór da villa da Bemposta; Manuel José de S4 Pe- 
reira de Mello Leitão, capitão-mór da Bemposta, 
fidalgo de cota de armas, por carta de 1776; dr. 
João de Mello Pereira de Sá, sargento mór c ca 

pitão-mór da Bemposta, No seculo xix foi senhor 
d'esta casa, em virtude do seu casamento, o dr. 
João Evangelista Alvares de Araujo, sasgento 

mór, capitio-mór, administrador, presidente da 
camara do concelho da Bemposta =Casa de S. 
Gonçalo: E’ o solar dos Ilenriques da villa da 
Bemposta, onde nasceu Belchior Vaz Pacheco 
Henriques, cavalleiro do habito de Christo, ca- 
pitão de infantaria, sargento-mór de batalha, pos- 
to em que morreu, por ser um dos primeiros que 
subiram os muros de Badajoz, em 1658. Foi se- 
nhor d'esta casa, na segunda metade do seculo 
xvin, o dr. Francisco da Silva Soares, parente 
dos ditos Ilenriques, que foi familiar do Santo 
Oficio, monteiro-môr de Estarreja e capitão-mór 
da Bemposta, Seu filho Francisco Joaquim Soa- 
res e Silva Brandão, presidente da camara mu- 


700 








PIN 


nicipal da Bemposta, juiz, pela Ordeuação, coro- 
nel de milicias da Feira, por carta patente de 
1808, notabilisou-so, por occasião das invasões 
francezis, pondo, num bollo gesto patriotica, 
à disposição da patria em perigo, à sua intelli- 
gencia, actividade e riqueza. Fallecendo sem fi- 
lhos, em 1852, legou a Casa de S Gonçalo a seu 
parente Fraucisco Joaquim Barbosa de Quadros, 
descendente dos Barbosas, da casa de Carreira, 
em Ossella, dos Quadros da quinta de S. Pedro, 
em Arouca, vice-presidente e presideute da ca- 
mara municipal de Ovar, admiuistrador d'este 
concelho, procurador á junta geral do districto. 
Seu filho, o dr. Augusto l3arbosa de Quadros, dc- 
legado do procurador regio e juiz de direito, foi 
tambem senhor da Casa de S. Gonçalo. Homens 
notaveis d'esta freguezia, além dos já reteridos: 
D. Fr. Sebastião de Ascecnção, natural da Se- 
nhora da Ribeira, frade da Ordem de S. Domin- 
gos, bispo de Cabo Verde cm 1610. Fr. Joaquim 
de Santo Antonio, natural da villa da Bemposta, 
formado em duas faculdades, procurador geral da 
ordem de 8. Bento. P. Francisco de Almeida, da 
villa da Bemposta, concgo secular de S. João 
Evangelista. Dr. P. Domingos Pacheco Soares, 
da villa da Bemposta, prior d'esta freguezia. Dr. 
P. Mauuel José Pacheco Soares, prior d'esta fre 
guezia, natural da villa da Bemposta. Dr. P. An- 
tonio Vaz Pacheco, da villa da Bemposta, prior 
do Fundão. Dr. P. João Baptista Alvares de 
Araujo, do logar do Calvario, provisor do bispa- 
do de Aveiro. Dr. José Maria da Silva Pinto, da 
villa da Bemposta, juiz de fóra em Vianna, audi- 
tor cm Lisboa, juiz do crime em Aveiro c Idanha, 
juiz de direito em Oliveira de Azemeis. José An- 
tonio de Almeida Soares, da villa da Bemposta, 
alferes, capitão de ordenanças, ultimo capitão- 
mór d'esta villa. Dr. Daniel da Silva Ribeiro, do 
logar do Pinheiro, chanceller c consul no Brazil, 
commendador da ordem de Christo e da ordem 
da Rosa, que tinha a carta de conselho. Dr. Abel 
da Silva Ribeiro, do logar do Pinheiro, medico 
do partido em varias terras, commendador das 


| ordens de Christo e de Nossa Senkora da Con- 


«eição de Villa Viçosa. Dr. João Evangelista de 
Araujo c Mello, do logar do Calvario, juiz ordi- 
nario do julgado da Bemposta, vereador da cama- 
ra municipal do concelho de Oliveira de Aze- 
meis, procurador á junta geral do distrieto de 
Aveiro. 

Pinheiro do Bolim. Pov. na freg. de Santa 
Catharina, de Villa Facaia, conc. de Pedrogão 
Graude, distr. de Leiria. 

Pinheiro do Bordallo. Pov. na freg. de N. 
S.a da Graça, conc. de Pedrogão Grande, distr. 
de Leiria. 

Pinheiro de Borges. Pov. na freg. de S. Mar- 
tinho de Moiros, cone. de Rezende, dist. de Vi- 
zeu 

Pinheiro da Camara (José). Governador das 
ilhas de Cabo Verde, que em 1711 entregou co- 
vardemente, sem a menor resistencia aos france- 
zes, que a saquearam, a cidade da Ribeira Gran. 
de. Mais tarde foi governador de S. Thomé e 
Principe, desde 1722 até 1727. 

Pinheiro da Camara (Manuel Antonio). Go- 
vernador de Cabo Verde em 1792, sendo trans- 


| ferido para S. Thomé em 1697, ondo foi rendido 


em 1702. No scu tempo fez-se grande commercio 
com o Gabão. z 
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Pinhelro Chagas (Alvaro da Silva). Primei- 
ro official da secretaria do Instituto Industrial e 
Commercial, jornalista humoristico muito distin- 
cto. N. em Lisboa a 19 de maio de 1872, sendo 
um dos filhos do grande eseripter e publicista do 
mesmo appellido Foi redaetor do Correio da Ma- 
nhã, jornal dirigido por scu pae. reappareceudo 
na imprensa diaria como direetor do Jornal da 
Noite Foi depois dircetor do Diario Ilustrado, 
onde creou uma secção humoristica, assignada 





Alvaro da Siiva Pinbei:o Chagas 


com o pseudonymo de Amselmo, a qual tem o ti- 
tulo de Notas d'um lisboeta, secção que se tornou 
muito apreciada. Estas notas colligiu depois em 
dois volumes,dos quaes o primeiro teve logo duas 
edições no espaço d'um anno, Consta que breve- 
mente publicará o terceiro volume.Alvaro Pinhei- 
ro Chagas fundou ha bastautes anuos uma empre- 
sa editora romantica, intulada As tres bibliothe- 
cas, que publicou alguns romances. Agora diri- 
ge o Correto da Manhã, que se fundou em 1909, 
onde tem continuado a sua seeção lhumoristica. 
Pinheiro Chagas (Frederico da Silva). 2.º te 

nente de marinha. N. em Lisboa a | de junho de 
1882, sendo um dos filhos mais novos do grande 
eseriptor Manuel Pinheiro Chagas. Assentou pra 

ça a 4 de outubro de 1900, como aspirante de se- 
gunda classe; promovido a guarda-marinha a 29 
de setembro de 1905, e a 2.º tenente em 4 de ou- 
tubro de 1907. Tendo coneluido a estação de Ca- 
bo Verde, como guarda marinha, pediu c obteve 
o ser nomeado para fazer parte da expedição eu- 
carregada de paeificar os gentios da Guiné. Fez 
toda essa campanha, tendo cinco elogios em com- 
bate, feitos em ordem de serviço, e por isso lhe 
toi dado o oflicialato e o collar da ordem da Tor- 
re e Espada, além da medalha D. Amelia, con- 
cedida a todos os militares que tomaram parte 
em campanhas africanas. Publicou um livro, in- 
titulado Guiné, que é muito valioso. No Diario 
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Ilustrado e no Correio da Manhã publicou mui- 
tos artigos sobre assumptos de marinha, assum- 
tos a quese dedicava com enorme enthusiasmo, 
porque, na verdade, era um apaixonado pela vi- 
da de marinha. Muitos desses artigos não eram 
assignados, mas quando os assignava, usava do 
pscudonymo de Nihil. Além d'isso collaborou em 
todas as secções do jornal: Kecos politicos, No- 
tus d'um lisboeta, que assignava eom o pseudouy- 
mo Fred, seudo uma d'estas notas deliciosa, que 
intitulou O Rapa republicano; impressões de thea- 
tro e de baile; e deseripções de festas em ther- 
mas e praias, em que tinha sempre humorismo; 
entrevistas sobre varios assumptos, ete, Era um 
Jornalista completo. Além das coudecorações ci- 
tadas, possuia tambem a de Merito Naval, de 
Hespanha, cujas insignias lhe fóram offerecidas 
pela oficialidade do couraçado hespanhol Nau- 
tilus, condecoração que o proprio cowmandante, 
o immediato e os restantes ofliciaes pediram di- 
rectamente ao governo hespanhol que lhe fôsse 
concedida. Frederico Pinheiro Chagas fez par- 
te da guarnição do Adamastor, d'oude saira pou- 
co ter po antes da revolução do principio de ou- 
tubro de 1910, para, addido à Majoria general da 
armada, frequentar o curso da Escola Colonial, 
que desejava fazer. O desditoso official, não 
podendo resistir ao enormissimo desgosto de 
vêr uma grande parte da oficialidade de marinha 
adherir ao movimento revolucionario que implan- 
tou a Republica em 5 d'outubro de 1910, recorreu 





Frederico da Silva Pinheiro Chagas 


ao suicidio, preferindo a morte á sua adhesão a 
outro regimen, que não fôsse a nonarchia que 
acabára de suecumbir, e estando em Valle de Ze- 
bro, suicidou-se com um tiro de revolver. À sua 
morte causou o mais profundo desgosto a seus 
irmãos e outras pessoas de familia, que muito o 
estremeciam; aos seus amigos e camaradas, por- 
que Frederico Pinheiro Chagas era muito esti- 
mado e contava grande numero de amigos. À sua 
memoria será immorredoura, e sempre gloriosa 
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pelo nobre e patriotico designio que o arreba- 
tou ao anieidio em plena mocidade, pois contava 
apenas 25 annos. 

Pinheiro Chagas (João). Jornalista e escri- 
ptor. N. no Rio de Janciro a 1 do setembro de 
1863, sendo descendento d'uma familia de libe- 
raes, que no periodo das luctas eivis teve de emi 
grar. Veiu para Portugal, e foi edacado em Lis- 
boa, indo depois para o Porto, onde, dedicando- 
so ao jornalismo, entrou cm 1283 para a redacção 
do Primeiro de Janeiro. N'aquelle jornal começou 
logo a manifestar d'um modo notavel as suas hri- 
lbantes qualidades littcrarias, imprimindo na se- 
eção de noticiario uma feição toda moderna, e 
fazendo da reportagem até ahi a cargo de localis 
tas banaes, uma sceção cheia de interesse, de 
pittoresco e de brilho. Depois ae permanecer al- 
guns annos n'aquella redacção, veiu para Lisboa 
com a idéa de montar um jorual republicano, e 
collaborou então no Tempo, Correio da Noite, e 
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no Dia. O jornal que inteutava fundar foi a Re- 
publica portugueza, onde muito se distinguiu na 
polemica politica vigorosa contra as instituições, 
pela vehemencia da argumentação, e pela fórma 
artistica que dava aos seus artigos, ainda os mais 
violentos. Em 1890, em seguida ao Ultimatum 
do Inglaterra de 1f de janeiro, que promoveu em 
todo o paiz uma profunda agitação, escreveu eom 
a sua reconhecida energia uma scrie de artigos 
sobre o assumpto. A sua attitude de jornalista. 
envolveu-o naturalmento em alguns processos, de 
que lho resultou ser preso na Relação, e por um 
d'esses processos foi condemnado, em 26 de ja- 
xeiro de 1841, a 10 dias de prisão, sentença que 
estava ainda eumprindo quando no dia 31 d'esse 
mez rebentou a revolta vo Porto. Como a sua at- 
titude na Republica Portugueza fôsse de ataque 
violento, e n'alguns artigos appellasse para a in- 
tervenção do exercito como o meio mais rapido 
de vingar o insulto que a nação recebera de In- 
slaterra, expiados os 10 dias da sentença, conti- 
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nuou ainda preso na Relação, como cumplice da 
revolta e um dos seus principaes promotores, 
sendo como taljulgado nos conselhos de guerra 
que finecionaram em Leisões, e condemnado a 
4 annos de prisão cellular, ou na alternativa, a 6 
do degredo. Em 20 de seterabro de 1891 embar- 
cou a bordo do transporte India, que estava fun- 
deado em Leixões, sendo eonduzido pela policia 
á estação das Devezas, partindo Á noite no com- 
boio para Lisboa. Veiu desembarear na estação 
dos Olivaes; partindo d'ali n'um trem com o com: 
missario de policia, então o sr. Pedroso de Lima, 
cutre guardas. Chegando ao Caes dos Soldados 
passou o preso para um escaler a vapor do arse- 
nal, guarneeido por marinheiros armados e com 
mandado por um official de marinha. U escaler 
atracou poueo depois ao vapor S. Thomé, a cujo 
commandante o preso foi eonfiado, para que elle 
o entregasse Ás autoridades de Mossamedes. O 
vapor largou ferro no dia 22 de setembro de 1891. 
Em Africa tentou pôr em pratica um plano de 
evasão, já antecipadamente estudado, mas falhou 
essa tentativa, conseguindo, porém, mais tarde, 
em 1 de novembro, realisar esse audacioso pro- 
jeeto, fugindo para Paris, onde chegou, apóz de 
varias peripceias, que elle narra no seu eurioso 
livro Trabalhos forçados, a 15 de janciro de 1892. 
Levado pelo seu espirito irrequieto e audacioso, 
que ainda nos momentos mais graves, se mante- 
ve sempre na mais perfeita serenidade, aventu- 
rou-se, em fevereiro seguinte, a entrar cm Por- 
tugal elandestinamente, estando uns dias no Por- 
to sem a policia nada saber. Em setembro do 
mesmo anno tentou novamente vir ao Porto, mas 
d'essa vez teve a infelicidade de ser descoberto 
e preso n'uma casa da rua de Santo Ildefonso, on- 
de um amigo intime o reeebera. Sendo novamen- 
te conduzido para Afriea a cumprir o degredo, 
foi enearcerado na fortaleza de S. Miguel, e ali 
permaneceu até 1893, regressando então a Portu- 
gal, em virtude da amnistia decretada para os en- 
tão criminosos politicos da classe civil.Continuou 
a viver no Porto, oude sempre foi muito estima- 
do. Os trabalhos soffridos nem o alquebraram 
nem o desalentaram, e chegando a Portugal, pu- 
blicou cm 1893 e 1894 os Pamphletos que fôram 
logo querellados, c em 1897 e 1898,0 jornal 4 
Marselheza, que egualmente foi querellada e 
muitas vczes aprchendida. Tendo de responder 
por varios processos do querella emigrou para 
Madrid, explicando os motivos que o levaram a 
proceder d'esse modo, redigindo d'aquella eapi- 
tal o Paiz, euja dirceção assumiu em 1898, quan- 
do o redactor principal Alves Correia foi obriga- 
do a sair por causa da enfermidade que, pouco 
depois, o levou å sepultura. Quando estava eum- 
prindo sentença em Africa, foi proposto depnta- 
do por aceumulação, reunindo cm todo o paiz uma 
gr ude votação. João Chagas foi vm dos funda- 
dores da Associação dos Jornalistas e Homens 
de letras do Porto, e tem escripto e publicado as 
seguintes obras: Diario d'um condemnado politi- 
co; Na brécha; De bond; Crime da Sociedade; 
d'esta obra só uma parte lhe pertence, pois teve 
de interromper o seu trabalho durante o tempo 
em que permaneceu em Madrid, de 189º e 1899; 
Trabalhos forçados; Historia da Revolta do Por- 
to, tendo por collaborador Manuel Maria Coelho. 
Traduziu a Martyr de D'Ennery, primeiramente 
publicada em folhetins no Primeiro de Janeiro, e 
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a prosa da opereta Os Bandidos, de Offenbach, 
que se representou no theatro do Priucipe Real 
do Porto. Na revolta projectada de 28 de janei- 
ro de 1908, que ficou mallograda, tambem o sr. 
João Chagas esteve envolvido, o que lhe valeu 
ser preso e encarecrado no quartel dos Paulistas, 
d'onde saiu depois do assassinio do rei D. Carlos 
e do principe real D. Luiz Filippe, em 1 de feve- 
reiro, e da queda do ministerio João Franco. Mais 
tarde, pela amnistia concedida aos prisioneiros 
politicos, ficou completamente livre, proseguindo 
na sua vida de jornalista c de escriptor, sendo 
um dos membros mais importantes do partido re- 
publicano. 

Pinheiro das Chagas (Joaquim). Secretario 
particular de el rei D. Pedro V e major do exerci- 
to. N. em Lamego a 5 de fevereiro de 1809, fal, 
em Lisboa a 3 de dezembro de 1859. Era filho de 
Manuel Pinheiro, medico, e de sua mulher, D. 
Maria Thereza. Aos 16 annos de edade, depois 
de concluidos os preparatorios, foi para Coimbra 
na intenção de se formar em Medicina, o que não 
pôde conseguir por se ter em 1828 alixtado no 
batalhão academico que se formara para defen- 
der a causa liberal, e que tão brilhantes e desin- 
teressados serviços prestou durante a guerra ci- 
vil a que poz termo a Convenção de Evora Mon- 
te. Como soldado do batalhão tomou Pinheiro 
Chagas parte em todos os combates em que este 
corpo se distinguiu,e de que rezam com mereci- 
do louvor as chronieas contemporaneas. Depois 
do conhecido e lamentavel caso do Belfast, que 
ia contribuindo para anniquillar de vez as aspi- 
rações v as esperanças dos defensores da causa 
liberal, Pinheiro das Chagas entrou em Hespa- 
nha com os restos do exercito constitucional, se- 
guindo mais tarde para Inglaterra, couto da fo- 
ragida liberdade, como lhe chamou Almeida Gar- 
rett, mas que por vezes desmentiu com os emi- 
grados portuguezes a fama do seu hospitaleiro 
agazalho, encerrando-os no barracão de Plymouth, 
uma das mais dolorosas recordações do exilio d'a- 
quelle heroico punhado de bravos que arriscou a 
vida e fazenda cm nome da redempção moral da 
patria opprimida e vilipendiada. Os tormentos 
que passaram ali, o desprezo e deshumanidade,com 
que o governo inglez os tratou, inspiraram a Pi- 
uheiro das Chagas uns artigos que elle intitulou 
Noites do Barracão, e tiveram então immensa vo- 
ga, como ecco que eram do sentir geral de todos 
os seus companheiros do infortunio. O verdadei- 
ro titulo d'este curioso, e hoje rarissimo, livro 
é As noites do barracão passadas pelos emigra- 
dos portuguezes em Inglaterra; em verso alexan- 
drino, Paris, 1844. Pinheiro das Chagas fez parte 
da expedição dos Açõres comandada pelo conde 
de Villa Flôr, mais tarde duque da Terceira, con- 
tribuindo para a defeza da ilha Terceira, e tam. 
bem com os seus camaradas do batalhão acade- 
mieo, para submetter ao dominio do governo 
constitucional as demais ilhas do archipelago. 
Entretanto, se a causa da emigração não ganha- 
va terreno, conquistava lentamente para si os 
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praias do Mindello em julho de 1832, e tomou 
parte muito activa na defeza do Porto. ''rgani- 
sada depois a expedição para o Algarve, de que 
tomou o commando o general duque da Terceira, . 
foi Pinheiro das Chagas nomeado para fazer 
parte do destacamento do batalhão academico 
que exelusivamente constituia a artilharia do 
corpo expedicionario, podendo por este simples 
tacto ajuizar-se ainda hoje de que prestante au- 
zilio não foi à consolidação do governo constitu- 
cional na nossa terra a desinteressada corporação 
da mocidade academica. No combate da Cova da 
Piedade, um dos ultimos feridos n'aquella san- 
grenta lucta de irmãos, ficou Pinheiro das Cha- 
gas estendido no campo como morto em resulta- 
do de uma violenta contusão na cabeça, tributo 
que raros dos seus camaradas deixaram de pagar 
à fixidade das suas crenças e ao ammor pela sua 
terra natal. Quasi ao terminar a guerra civil já 
em Lisboa, e depois de haver sido dissolvido o 
corpo academico, permittindo se aos estudantes 
optarem pela continuação dos seus respectivos 
cursos ou pela entrada no cxercito com o posto 
de alferes, a que todos tiuham mais que justifi- 
cado direito, Pinheiro das Chagas optou pelo ser- 
viço militar, a que se habituara nas rudes pro- 
vações do exilio, sendo collocado em infantaria 
n.º 18, fazendo o resto da campanha da Liberda- 
de até á memoravel batalha da Asseiceira, em 
que tomou parte. Joaquim Pinheiro das Chagas 
foi um homem de inexcedivel modestia, e de com- 
pleto desapêgo das ostentações e vaidades sociaes. 
Uma unica preocupação o dominava o cultivo 
da intelligencia, já então prómettedora de seu 
filho unico, o futuro estadista c distincto escri- 
ptor Manuel Pinheiro Chagas. Foi n'este propo- 
aito que acccitou, por convite do general Augusto 
Palmeirim, então director do Collegio Militar, o 
logar de official do mesmo collegio, isto no intui- 
to de vigiar e dirigir a educação de seu filho, 
que n'elle era alumno, e se dispunha a seguir a 
carreira das armas. Foi por estc tempo, e quando 
exercia iuterinamente o logar de director do Col- 
legio Militar, que el-rei D. Pedro V teve ocea- 
siãode o conhecer, de avaliar o aleance da sua 
intelligencia e a solidez dos seus conhecimentos, 
affeiçoando-se-lhe desde logo com a bonhomia ca- 
racteristica de todos cs actos da vida do joven 
monarcha, chamando o mezes depois para 0 logar 
de seu secretario particular. Cumpre denunciar 
como hereditaria em D. Pedro V esta honrosa af- 
feição pelo seu secretario, antes confidente das 
maguas e dissabores de que a realeza não anda 
isempta. (V. D. Pedro V, n'este vol., pag. 504). 
El-rei D. Fernando já distinguia Pinheiro das 
Chagas com a sua amizade muito antes de 1857, 
anno em que este fôra chamado para desempe- 
nhar as melindrosas funcções de secretario d'um 
rei moço c cstudioso, e dedicado, como clle dizia, 
ao seu oficio de reinar. Apezar da fortuna por 
vezes lhe haver sorrido, Pinheiro das Chagas tei- 
mou sempre em viver na obscuridade, negando- 
se quer ás seductoras exterioridades da côrte, 


espiritos timidos e animava o duque de Bragan- | quer ao arruido fascinador da publicidade. Dota- 


ça á aventurosa expedição para Portugal, confia 


do na dedicação dos seus partidarios e no apoio | 


moral que os seus csforços iam encontrando na 
imprensa e nos parlamentos estrangeiros. Pinhei- 
ro das Chagas foi um dos bravos da expedição do 
exercito libertador que veiu desembarcar nas 


do de graude intelligencia, já na emigração era 
conhecido como poeta de largos horisontes, como 
o prova uma Odea Catão, que se recitou em Ply- 
mouth n'uma recita do Catão, de Almcida Garrett, 
e queteve um exito enorme. Esta Ode, além do 
seu merito litterario, exprimia os sentimentos dos 
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emigrados que viam a sua energia e o seu vigor 
paralysados por falta de cbefe, e por discordias 
dos que deviam dirigir o movimento liberal. 
Fiel aos principios da sua mocidade, poucos ar- 
tigos firmou com o seu nome, e esses mesmos só 
quando julgou que d'elles lhe poderia advir res- 
ponsabilidade pcrante a classe a que pertencia, 
e taes são os que escreveu e assignou na Revis- 
ta Militar, então nascente, e que a boa camara- 
dagem lhe não permittia negar o guxilio da sua 
collaboração. Como poeta, pertenceu á escola in- 
termedia entre a classica que chegava ao scu ter- 
mo, e aromantica que principiava a despontar 
acaudilhada em Inglaterra por lord Byron, em 
França por Victor Hugo c Lamartine, em Hes- 
panha pelo duque de Ribas, em Portugal por Al- 
meida Garrett. Deixou bellas traducções dc Par 

ny, Turquety, Lamartine, Thomaz Gray, Gol- 
dsmith, lord Byron e de Victor Hugo. Tambem 
traduziu e ampliou por ordem d'el-rei D. Pedro 
V a Chave da Sciencia, do dr. Brewer, para ser 
adaptada às escolas portuguezas. Esta traducção 
ficou interrompida pela inesperada morte de Pi. 
nheiro das (Chagas, contando apenas 50 annos, 
c parecendo gozar de boa saude. Deixou inedi- 
tas umas Memorias, manifestando o desejo de 
que só fôssem publicadas 20 annos depois do sua 
morte. O seu funeral realisou-se no dia 5 de de- 
zembro de 185%, sendo os seus restos mortaes de: 
positados no jazigo do conde da Ponte no cemi- 
terio dos Prazeres; um anno depois fôram trasla- 
dados para jazigo proprio, onde se gravou a se- 
guinte inscripção: 


AQUI JAZ 
JOAQUIM PINHEIRO DAS CHAGAS. 
NASCEU NA CIDADE DE LAMEGO 
A Ď DE FEVEREIRO DE 1809. 
FALLECEU NA DE LISBOA 
A 3 DE DEZEMBRO DE 1859. 
ILLUSTRADO ESPIRITO, E MODESTO, 
BOUBE SER BOM CIDADÃO, 
BOM AMIGO E SOLDADO HONRADO. 
PERTENCEU AO CORPO ACADEMICO. 
FEZ TODAS AS CAMPANHAS PELA LIBERDADE 
DESDE 1828 ATÉ 1831 
SENDO UM DOS DEFENSORES DA ILHA TERCEIRA, 
E DA CIDAEE DO PORTO. 
ERA MAJOR DO EXERCITO, 
E SECRETARIO PARTICULAR DE 
EL REI O SENHOR D. PEDRO V, 
POR CUJA ORDEM 


SE LEVANTOU ESTE MONUMENTO. 
1860 


Pinheiro Chagas (Afanuel). Lente do Curso 
Superior de Letras, ministro da mariuha, depu 
tado, par do reino, socio efectivo c secretario 
geral da Academia Real das Seiencias de Lisboa, 
presidente da Junta do Credito Publico, jorua- 
lista e cseriptor distincto, cte. N. em Lisboa a 
13 de novembro de 1442, onde tambem fal. em 
è de abril de 1845. Era filho do major de infanta- 
ria c seeretario particular d'el-rei D. Pedro V, 
Joaquim Pinheiro das Chagas (V. o artigo ante 
cedente), e de sua mulher, D. Gertrudes Ramos, 
que fallecen deixando seu filho apenas com dois 
mezes de edade. Fez o curso de preparatorios no 
Collegio Militar, passaudo depois á Escola do 
Exercito, froquentando ao mesmo tempo a Esco- 
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la Polytechuica. Assentou praça no regimento de 
infantaria n.º 16, a 12 de agosto de 1857, sendo 
promovido a alferes em 4 de julho de 1859, a te- 
nente em 8 de agosto de 1883, e a capitão em 25 
de julho de 1888, posto que tinha quando falle- 
ceu. Passou À inactividade temporaria sem ven- 
cimento, a seu pedido, em 19 de junho de 1866, 
tendo então o posto de alferes. N'essa situação 
se conservou até 14 de março de 1883, em que 
voltou ao serviço, ficando em commissão no mi- 
nisterio do reino, como lento do Curso Superior 
de Letmas. Se não tivesse estado na inactividade 
temporaria, devia ter sido promovido a tenente 
em 27 de novembro de 1867, a capitão em 15 de 
abril de 1874, a major em 31 de outubro de 1884, 
a tenente-coronel em 29 de fevereiro de 1888, e 
a coronel em 31 de março de 1892, posto que de- 
veria ter na data do fallecimento. Em 1863 inter- 
rompeu o seu curso, epoca em que casou com D. 
Maria da Piedade Maternidade da Silva, que fal- 
leceu em 3 de dezembro de 1591, quatro annos 
antes de seu marido. Foi a sua esposa que elle 
dedicou os seus primeiros trabalhos poeticos, o 
poemeto Anjo do lar. Começou então a dedicar-se 
á littcratura, escrevendo romances em folhetins 
na Gazeta de Portugal, jornal de que era proprie- 
tario e director Antonio Augusto Teixeira do 
Vasconcellos, folhetins que muito agradaram, 
passando em seguida a folhetinista efectivo da 
mesma Gazeta, onde as suas Revistas da semana 
tiveram grande exito. Em dezembro de 1864, por 
causa d'um desaccordo com 'Veixeira de Vascon- 
cellos, motivado por um folhetim muito notavel, 

ublicado a 16 de outubro d'esse anno, em que 

inbeiro Chagas atacava energicamente a poli- 
tica de Napoleão III, deixou de fazer parte da 
redacção do jornal, c a pedido de Luiz de Almei- 
da e Albuquerque, proprietario e redactor do 
Jornal do Commercio, passeu a ser folhetiniata 
d'essa folha Muitos dos seus folhetins tiveram 
grande voga dentro e fóra do paiz. Em 1865 pu- 
blicou o Poema da mocidade, cuja carta-prefacio 
do visconde de Castilho provocou a questão lit- 
teraria, que ficou conheeida na historia da litte- 
ratura portugueza pelo nome do Bom senso e bom 
gosto. Nos annos immediatos escreveu alguns ro- 
mances de bastante valor, como as Tristezas á 
beira-mar, Flôr secca, Córte de D. João V, Vir- 
gem Guaraciaba, que logo o collocaram ao lado 
dos nossos primeiros romancistas, do mesmo mo- 
do que a sua estreia no theatro, com o drama em 
5 actos, A Murgadinha de Valflôr, o olevou á al- 
tura dos escriptores dram:ticos mais apreciados 
e mais distinctos U drama representou-se pela 
primeira vez em bencficio da actriz Emilia Ade- 
laide, a 3 de abril de 1859, obtendo um exito 
colossal, couservan:io-se em scena durante cepo- 
cas consecutivas, representando-se ainda hoje 
cm diversos theatros sempre com o maior agra- 
do e euthusiastico applauso publico. Tem tido 
muitas edições, tanto em Lisboa, como no Porto 
e Brazil. A Morgadinha de Valflôr foi traduzida 
em hespanhol por Calvo Ascensio, antigo secre- 
tario da legação de Hespanha em Lisboa, e en. 
italiano por Angelo Frondoni. Foi representada 
em Lisboa pelas companhias de Elvira Pasquali, 
de Celestina Paladini e de Barac, ora sob o titu- 
lo de Madamizella di Vaifiôr ora sob o de Cas- 
tellana di Valflôr; tambem algumas companhias 
o represeutaram em Trieste. Ha versões em fran- 
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eez, sendo uma de Oeton Saunier, outra de Re- 
nato Baptista e outra de Henri Faure. Parece 
que existe ainda uma traducção cm allemão e 
outra em succo. Dedicando-sc å politica, filiado 
no partido regenerador, foi pela primeira vez de- 
putado em 1871, eleito pelo circulo da Covilhã, e 
desde então entrou em todas as legislaturas 
até 1892, menos seis mezes em que a sua eleição 
sofreu uma forte opposição do partido progres- 
sista. Nas camaras tornou-se notavel parlamen- 
tar, pronunciando discursos brilhantes. Estes e 
muitos outros, academicos, politicos e litterarios, 
lhe grangearam a fama de um dos primeiros ora- 
dores do seu tempo. Em 24 de outubro de 1885 
foi chamado aos conselhos da Corôa, n'uma re- 
composição no ultimo ministerio presidido por 
Fontes Peroira de Mello, encarregando-se da pas- 
ta da marinha, que dirigiu até 20 dc fevereiro 
de 1885, deixando assignalada a sua passagem 
n'aquelle ministerio com documentos irrefutaveis 
do seu alto valor como estadista. Foi de 1883 a 
1385 que sc contratou a ligação telegrapbica de 
todas as nossas colonias da Africa Occidental 
com a metropole; contratou-se o caminho de fer- 
ro de Loanda a Ambaca e o caminho de ferro de 
Lourenço Marques para o Transwaal; realisaram- 
se os abastecimentos d'agua em Loanda e na ci- 
dade do Mindello em Cabo Verde; renovaram-se 
as tentativas de colorisação no interior de Mos- 
samedes, e as colonias madeirenses de Sá da 
Bandeira, e 5. Pedro do Chibia floresceram; or- 
ganisou-se o novo districto do Congo, e estabe- 
lecen se a navegação regular do Zaire; renova- 
ram-se as explorações: Capello e Ivens, em 1884, 
fizeram a travessia d'Occidente a Oriente; Serpa 
Pinto e Augusto Cardoso exploraram a região 
entre Cabo Delgado e o Nyassa; Henrique de 
Carvalho fez a exploração até ao territorio de 
Muata-Yanvo; mandou circular como moeda le- 
gal nas provincias de Cabo Verde e Guiné a que 
tinha curso na metropole; tratou da organisação 
do serviço de sande naval; da reorganisação da 
Escola Naval; da approvação do regulamento pa- 
ra a arrecadação dos bens dos individuos falleei- 
dos nas provincias ultramarinas com herdeiros 
presumptivos ausentes d'ellas. Do lado oriental, 
reoccupou se Manica, estabeleceu-se a residencia 
em Gaza; SA aos estorços de Augusto Casti- 
lbo e Palma Velho, secundado pela valentia dos 
nossos soldados, tomou se a bahia de Tungué. 
Quiz-se ainda conseguir o protectorado no Daho- 
mé, e ter-se-ia realisado, se o ministro successor 
de Pinheiro Chagas e o governo respectivo, não 
houvessem pensado d'outro modo. Por carta regia 
de 29 de dezembro de 1892 foi nomeado par do 
reino vitalicio, e por decreto de 14 de agosto de 
1893 nomeado presidente da Junta do Credito 
Publico. Em 1892 esteve em Madrid representan- 
do Portugal nas festas do centenario do Christo- 
vão Colombo. Quando em 1880 se reuniu em Lis- 
boa o congresso litterario internacional, Pinhei- 
ro Chagas causou enorme sensação em todos os 
estrangeiros illustres que faziam parte d'esse 
congresso com a sua palavra eloquente e vibran- 
te. Por occasião do casamexto do priueipe rcal, 
mais tarde elrei D. Carlos I, vieram a Lisboa 


muitos dos mais illustres jornalistas da França e. 


da Hespanha, tendo a palavra flueute e enthu- 
siasta do grande orador o mesno brilhante suc- 
cesso, num banquete offerecido a esses illustres 
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Jornalistas. Em Madrid, no anno de 1883, quan- 
do os reis dc Portugal fôram pagar ao rei D. Af- 
fonso XII a visita que fizera a Lisboa, Pinheiro 
Chagas tambem se evidenciou como orador, fa- 
lando em todos os banquetes que se rcalisaram, 
notabilisando se n'aquelle extraordinario duello 
de palavra, no banquete oferecido no theatro da 
Zarzuclla, em que Finheiro Chagas e Moret, o 
primeiro orador de lespanha, que muitos hespa- 
nhoes collocavam acima de Castelar, disputaram 
primasias de eloquencia, ducllo em que não hou- 
ve vencidos, ern que só houve vencedores, porque 
ambos os oradores se elevaram a tacs alturas, 
que impossivel era distacar superioridades. Em 
1889, nos poucos dias que se conservou cm Paris, 
onde fôra visitar a exposição universal, conse- 
guiu com a sua palavra inspirada,o que cm Paris 
é dificilimo aos mais illustres couseguir duran- 
te longos annos, ser falado, pôr-se cm cvidencia, 
attrahir todas as attenções, e num banquete cm 
que se viam muitos dos homens mais notaveis da 
sciencia e das letras da França, Pinheiro Cha- 





Manuel Pinheiro Chagas 


gas, n'um brinde que fez, enthusiasmou todos que 
o ouviam, conquistou uma ovação excepcional, 
que feita em Paris a um estrangciro. é quasi 
que uma apotheose. Piubeiro Chagas escreveu, 
já como redactor, já como collaborador, entre ou- 
tros, nos scguintes joruaes: O Monitor portugues, 
jornal fundado por Cesar de Noronha; Gazeta de 
Portugal e Jornal do Commercio, já citados; Ar- 
chivo Pittoresco, Revista da semana, Annuario 
do Archivo Pittoresco, em que collaborou tres an- 
nos com Rebello da “ilva e Brito Aranha; Re- 
vista do seculo, em 1865; Revista contemporanea, 
Brazil, jornal dirigido por Antonio de Castilho; 
Panorama, Diario de Noticias, Diario Popular, 
Diario Illustrado, Ilustração Portugueza, Revis- 
ta illustrada, Educação popular (bibliotheca de 
instrucção); Correio da Europa, Occidente, Atlan- 
tico, Chronica moderna, Gazeta do Povo, Contem- 
poraneo, Reporter, de que foi o primeiro director; 
Tarde, Paiz, do Rio de Janeiro; Diario do Rio 
de Janeiro, Revue du monde latin, de Paris, onde 
escrevia em francez o Courrier du Portugal; 
Corrieri di Napoli, de Napoles, para onde mana 
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dava as eorrespondeneias em franeez, sendo de- 
pois traduzidas em italiano na redaeção do refe- 
rido jornal. Esereveu tambem na Revolução de 
Setembro, de que era direetor Autonio Rodrigues 
Sampaio, e quando em setembro de 1871 este es- 
tadista fez parte do ministerio, toi Pinheiro Cha- 
gas encarregado interinamente de o substituir 
na direeção do jornal. Nos meados do anno de 
1875, 0 ; ar do reino Manuel Vaz Preto Giraldes 
fundou o jornal A Discussão, e convidou Pinheiro 
Chagas para direetor politico e principal reda- 
etor, tendo por collegas, entre outros, Gervasio 
Lobato, Delfim d'Almeida e Meyrelles de Tavora. 
O jornal tornou-se em poueo tempo muito conhe- 
eido o apreciado pela feição nova que Pinheiro 
Chagas lhe deu. No fim de seis mezes mudou de 
titulo, tomando o de Diario da Manhã, com que 
appareceu no dia 1 de janeiro de 1876, installan- 
do-se em typographia propria Da redacção fize- 
ram parte muitos jornalistas, que aleançaram 
grande nomeada, e entre elles Guilherme de Aze- 
vedo : Urbano de Castro, o qual substitaiu depois 
ua direeção do jornal Pinheiro Chagas, quando 
este foi nomeado ministro da marinha. Poueos 
mezes passados, dando-se um eonflieto entre a 
redaeção do Diario da Manhã e a sua gereneia, 
Urbano do Castro deixou a direeção, aeompa- 
unhando-o todos os redaetores de então, que eram 
Gervasio Lobato, Eduardo Sehwalbaeh, Moura 
Cabral, João Costa, Jayme Vietor, Augusto de 
Mello e Xavier de Mello, a maioria dos quaes 
fundou depois uma sociedade, de que fez parte 
Pinheiro Chagas, e que em 1 de dezembro de 
1884 publicou o Correio da Manhã, que ebegou 
a ter grande exito. Pinheiro Chagas era ineon 

testavelmento um dos nossos primeiros homens 
politicos, mas a sua conversação versava sobre 
litteratura, arte, e prineipalmente sobre theatro, 
que foi sempro a sua grande paixão. Os seus 
triumphos oratorios, politicos, jornalistieos elit- 
terarios, troeava-o todos por um sueeesso thea- 
tral. A sua obra litteraria é enorme, attestando 
a prodigiosa diversidade de aptidões d'aquelle 
espirito privilegiado, e a rara aetividade d'a- 
quelle fecundo engenho. Em artigo separado tra- 
taremos da sua bibliographia. Pinheiro Chagas 
era soeio effeetivo da Academia Real das Seien- 
eias, confórmo dissémos, e seeretario da segunda 
seeção--Litteratura--, sendo reeleito annual- 
mente, e desde as eleições de 1891, secretario 
geral, pelo fallecimento de Latino Coelho. A 
Academia o ineumbiu de continuar as Memorias 
diplomaticas de Mendes Leal. Era soeio de ou- 
tras corporações litterarias, políticas e“de bene- 
ficeneia, nacionaes e estrangeiras; lente de litte- 
ratura ciassica do Curso Superior de Letras, pre- 
sidente da Associação dos Homens de Letras e 
Jornalistas de Lisboa, membro do Curso Supe- 
perior de Instrucção Publica, presidente da eom 

missão enearregada da reforma dos theatros, no- 
meada pelo ministerio Dias Ferreira; presidente 
da graude commissão do centenario da Índia; vi- 
ce- presidente do congresso de beneficeneia; mem- 
bro do Conselho fiscal da Companhia do Credito 
Predial, presidente da Junta do Credito Publico; 
fôra agraciado eom a grau-cruz da ordem do S, 
Thiago, na vaga deixada pela morte do conse 

lheiro Joño de Andrade Corvo; com as gran-eru 

zes de Carlos lII de Ilespanha e de Leopoldo da 
Belgica, e eom a mereô de grande oflieial da Le- 
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gião de Honra de França. Como eseriptor drama- 
tico sofreu um grande desgosto na primeira re- 
presentação do Drama do Povo, realisada em 
1875 notheatro de D. Maria II. Uma parte do 
publico reecbeu mal o drama, em que outros qui- 
zeram vêr uma obra politica eontra a realeza, 
absurdo que é eseusado rebater, dada a orienta- 
ção do toda avida do antor, que foi sempre o 
mais enthusiasta e brilhante defensor da monar- 
ehia e dos seus representantes. A essas invejas 
e ataques se refere o escriptor no seu prefaeio 
ao drama, quando elle se imprimiu. Muito tempo 
se conservou então afastado do theatro, para onde 
apenas traduzia peças, até que em 1894 escreveu 
a Lição cruel, comedia em 3 aetos, que se repre- 
sentou no theatro do Gymnasio. Poueos annos an- 
tes de falleeer, Pinheiro Chagas foi vietima d'um 
exaltado, ou d'um doido, que o aggrediu proximo 
do palaeio das Côrtes, quando se dirigia para a 
eamara, por eausa d'um artigo cheio de graça e 
de ironia, que eserevera a proposito das tenden- 
cias revolueionarias de Luiza Miehel, a virgem 
vermelha dos socialistas. O caso eausou enorme 
sensação. Pinheiro Chagas reeebeu uma violen- 
ta paneada na eabeça, e esteve muito tempo 
doente, e em perigo de vida; quando se restabe- 
leeeu, toi alvo de grandes manifestações dos ami- 
gos, adversarios, o paiz inteiro. Pinheiro Chagas 
era ineansavel no trabalho; mesmo nas espinho- 
sas preoceupações da politica, eserevia para nu- 
merosos jornaes, compunha e traduzia romauees, 
peças theatraes, dramaticas e jocosas, causando 
assombro eomo o tempo lhe chegava para tanto 
exeesso de applieação litteraria. À sua morte 
eausou a mais profunda consternação, e o seu fu- 
neral foi uma imponente manifestação de quanto 
era estimado e considerado pelo seu bom eara- 
eter, exeepeional talento, muitissimo valor como 
estadista, parlamentar, orador fluente, jornalista 
e eseriptor. O fuueral realisou-se no dia 9 de 
abril de 1895. O caixão foi transportado de casa 
para o eoelhe mortuario pelos filhos e parentes, e 
no eemiterio até ao tumulo por alguns amigos in- 
timos e eollegas do seu jornal. O eoche 1a eom- 
pletamente coberto de eorôas e de ramos de fiô- 
res, da familia e de amigos mais intimos, de cor- 
porações, a que Pinheiro Chagas pertencera, iu- 
eluindo uma grande eorõa maudada pelo governo, 
com a seguinte dedieatoria: O Governo a Ma- 
nuel Pinheiro Chagas. No acompanhamento, que 
seguiu a péaté ao eemiterio dos Prazeres, via-se 
ineorporado tudo quanto ha de mais distineto da 
nossa sociedade, desde a familia real, que toda 
se fez representar, como todo o ministerio, a Aca- 


| demia Real das Seieneias, as eamaras dos pares 


e dos deputalos, eamara munieipal, Junta do 
Credito Publico, companhia do Gaz, centro re- 
generador, representantes da imprensa, muitas 
corporações, ete. A’ entrada do eemiterio, aguar- 
dando o prestito, prestando as devidas honras, 
viam-se os regimentos de infantaria n.’ Te 16, 
uma bateria de artilharia,o eorpo de marinhei- 
ros em grande fôrça e um esquadrão de cavalla- 
ria. Diseursaram: Carlos Lobo d'Avila, então mi- 
nistro dos estrangeiros, em nome do ministerio; 
o dr. Silvya Amado, pela Academia Real das 
Sciencias, Custodio Borja, Jayme Vietor, vis- 
conde de S. Boaventura, João Arroyo, e o estu- 
dante militar Jayme Ribeiro, em nome da Aea- 
demia. Todos os jornaes publicaram sentidos ne- 
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crologios, deplorando a morte de Pinheiro Cha- 
gas, como uma grandc perda nacional. O Correio 
da Manhã, em 8 de maio seguinte, dedicou-lhe 
um numero especial de 16 pagiuas e illustrado 
com alguns retratos seus, trazendo saudosos ar- 
tigos pondo em relevo o sen elevado merceimen- 
to, e esboços biographicos do seu antigo director 
e redactor. Eis o summario: Trechos de discursos, 
Antouio Candido; A nossa homenagem, a redacção; 
A sua mocidade, Zacharias d'Aça; O Militar, Fer- 
reira do Amaral; O folhetinista, Brito Aranha; 
O Poeta, Eduardo Vidal; O Academico, Consiglie- 
ri Pedroso; O autor dramatico, Gervasio Loba- 
to; Nos camarins, Augusto de Mello; O Roman- 
cista, Anna Ribeiro de Sá; O Historiador, Fer- 
nandes Costa; O Jornalista, Christovão Ayres; 


No Brazil, viscoude de 5. Boaventura; O Politi- | 
co, Antonio de Serpa Pimentel; Na Revolução de | 


Setembro, Cunha Belem; Na «Discussão» e «a Dia- 
rio da Manhã», Augusto Xavier de Mello; No 
campo da honra, Magalhães Lima; Em Madrid, 
Eduardo Schwalbach; O orador, Gomes da Silva; 
O Ministro da marinha, Tito de Carvalho; Nos 
conselhos da Corôa, Hintze Ribeiro; O Patriota, 
Rodrigues da Costa; O Conservador, Carlos Lo- 
bo d'Avila; O Despretencioso, Lara Everard; O 
Traductor, José de Mello; A sua acção no ultra- 
mar, Custodio Borja; O estylista, Pinto de Car- 
valho; No Correio da Manhã, Jayme Victor; Em 
Paris, Moura Cabral; Na Prestdensia da Junta 
do Credito Publico, Cesar do Inso, À sua ultima 
obra, Raul Brandão; Em Casa, João Costa; Me- 
nos um, Ramalho Ortigão; A sua biographia No 
dia 8 de maio de 1404, realisou-se em homenagem 
á memoria de Pinheiro Chagas, uma sessão so 

lemne na grande sala da bibliotheca da Acade- 
mia Real das Scicncias, a que assistiram as pes- 
soas reacs,o corpo diplomatico, ministerio, re- 
presentantes da imprensa, de corporações seien- 
tificas e litterarias, a familia de Pinheiro Cha 

gas, e muitos convidados. Pronunciou o Elogio 
historico, o academico Henrique Lopes de Meu- 
donça. 

Pinheiro Chagas (Manuel). Bibliographia: 
Poesia, romance, critica, historia e outras obras 
em separado: originaes: Esboço biographico de 
Henrique Luiz Feijó da Costa, Lisboa, 1864, com 
o retrato do biographado. Não foi posta å venda 
esta obra, porque a mão de Henrique Feijó da 
Costa, a mandou imprimir 4 sua custa para briu- 
dar as pessoas de suas relações, as quaes quiz 


obsequiar com csta affectuosa demonstração de | 


amor maternal; Poema da mocidade, seguido do 
poemeto O Anjo do lar, Lisboa, 1855, com o re- 
trato do autor; comprehende de pag. 181 cu 
deante, sob o titulo de Critica litteraria, uma 
carta de Antonio Felieiano de Castilho, mais 
tarde visconde de Castilho, ao editor da obra An- 
tonio Maria Percira, carta que serviu de pretex- 
to para o rompimento de hostilidades pelos que 
fôram denominados da escola de Coimbra, dando 
logar a uma serio de publicações mais ou menos 
volursosas, que tomaram o titulo de Bom senso e 
bom gosto. O canto I do Poema da mocidade, sai- 
ra antes na Revista contemporanea, tomo V, pag. 
76 a 90; Bom senso e bom gosto, folhetim a pro- 
posito da earta que Anthero do Quental dirigiu 
a Antonio Feliciano de Castilho, Lisboa, 1865; 
saira antes no Jornal do Commercio, de 24 de no- 
vembro do mesmo anno; Contos e descripções, 
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Lisboa, 1866, contém: Viagem ao Porto, Uma pa- 
ginada vida de Elesbão da Mota, Amor fatal e 
A semana santa em Lisboa; Chronicas brazileiras: 
| A Virgem Guaraciaba, romauce origiual, Lisboa, 
1866; A flôr sêcca, romance, Lisboa, 1865; saira 
primeiro em folhetins do Jornal do Commercio; 
A conspiração de Pernambuco, 2.º volume das 
Chronicas brazileiras, Lisboa, 1:66; A córte de 
D. João V, romance historico, Lisboa, 1857; os 
primeiros 4 eapitulos tinham saido no Archivo 
Pittoresco, sob o titulo de Amor de pagen; Sce- 
nas e phantazias portuguezas; Lisboa, 1857; Da 
origem e caracter do movimento litterario da re- 
nascença, principalmente na Italia; memoria pa- 
ra o concurso à terceira cadeira do Curso Supc- 
rior de Letras, Lisboa, 1867; Historia de Portu- 
gal desde os tempos mais remotos até å actualida- 
de, escripta segundo o plano de Ferdinand Denis, 
por uma sociedade de homens de letras, Lisboa, 
1857, anno em que principiou a publicar-se, 8 
volumes; fez-se nova edição em 12 volumes, em 
maior formato, com gravuras intercaladas no 
texto, muito ampliada e melhorada pelo autor, o 
qual no prologo d'esta segunda edição, explica 
que, tendo sido a obra publicada em fasciculos, 
e tendo obtido grande acceitação, o plano de 
Ferdinand Diniz foi logo abandonado, não ha- 
vendo entre a obra do eseriptor francez e a obra 
portugueza nem a mais leve relação; já depois da 
morte de Pinbeiro Chagas, a Emprest Historia 
de Portugal emprehendeu uma nova edição em 
grande formato, com muitas gravuras, a qual foi 
depois continuada até actualidade pelo sr. Bar- 
bosa Collen; Ensaios criticos, Porto, 1866; No- 
vos ensaios criticos, Porto, 1867; contém, 
além de um estudo relativo 4 iniciativa lit- 
teraria dos portuguezes ua republica hispauica, 
apreeiações ácêrca de: Arnaldo Gama, L. A. Re. 
bello da Silva. Camillo Castello Branco, Miguel 
D'Antas, A. F., de Castilho (a proposito de), 
Eduardo Vidal, Julio Cesar Machado, Mery, 
Emilio Castelar, João de Deus, Diogo do Couto, 
I José de Alencar, Julio Diniz, Thomaz Ribeiro, 
Antonio da dòilva Gaioe J. D. Ramalho Ortigão; 
algumas opiniões emittidas n'esta obra sobre a 
| nacionalidade e estado actual da litteratura bra- 
zileira, fôram contestadas cm um folhetim da 
| 
| 





Reforma, jornal do Rio de Janeiro, de 7 de no- 
vembro de 1869; Biographia de J. E. de Carva- 
lho Montenegro; é um dos uumeros da collecção 
de biographias Os Contemporaneos, publicada em 
1867 por Pedro Correia; Portuguezes ilustres, 
Lisboa, 1869; contém 112 biographias de portu- 
guezes antigos e modernos, escolhidos entre os 
que mais se distinguiram cm scieneias, armas e 
letras; teve varias edições; Novellas historicas, 
Porto, 1869; contém: o wali de Santarem, O es- 
cudeiro de Nuno Alvares, A passagem do Bojador, 
O berço de maldição, Uma aventura de capa e es- 
pada, e À Noiva do cadafalso; alguns d'estes pe- 
quenos romances haviam saido antes no Archivo 
Pittoresco; Desenvolvimento da litteratura portu- 
gueza, these para o eoncurso da terceira cadeira 
do Curso Superior de Letras, em 1871; Minis- 
tros, pares e reis, folhetins; Porto, 1870; O se- 
gredo da viscondessa, romanee, Lisboa, 1812; À 
Mascara vermelha, romance historico, Lisboa, 
1873; Nova edição, 1890; é o n.º 5 da Collecção 
Antunio Maria Pereira; O juramento da duqueza, 
romance historico, continuação do antecedente, 
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Lisboa, 1878; Nova edição, 1890; é o n.º 7 da | culo, Lisboa, 1891; constitue o tomo VIII da 


mesma collecção; O 1.º editor fez mais edições 
d'estes dois romances; A Liberdade, pocsia, Lis- 
boa, 1874; O terremoto de Lisboa, Lisboa, 1874; 
As duas flôres de sangue, romance, Lisboa, 1875; 
A varanda de Julieta, romance, Lisboa, 1876; A 
primeira missa no Brazil; considerações sobre a 
reproducção clromo-oleographia do quadro de 
Victor Meyrelles, exposição do assumpto e ra- 
pida biographia do autor, Lisboa, 1878; 4 Man- 
tilha de Beatriz, Lisboa, 1878; A propriedade 
litteraria, carta ao imperador do Brazil, Lisboa, 
1878; Fóra da terra, Lisboa, 1878; com um exten- 
so prologo de Julio Cesar Machado; Bruzileiros 
ilustres, Porto, 1819; 2.º edição, 1591; Historia 
alegre de Portugal, Lisboa, 1880; teve mais edi- 
ções, seudo publicada a terceira cm 1891; Resu- 
mo da Ilistoria dc Portugal, 1.º edição, 1880; 2.º 
1890 e 3.º 1892; Origens do theatro latino, 1882; 
Relatorio da secção de litterutura da academia 
real das sciencias de Lisboa ácêrca das obras que 
concorreram á adjudicação do premio D. Luiz I 
em 1887; Elogio historico de Alexandre Hercula- 
no, Lisboa, 1890; A descoberta da India contada 
por um marinheiro, seguida do Baluarte de Diu, 
Lisboa, 1890; tinha saido nos Brindes do Diario 
de Noticias, de 1889, À lenda da meia noite, Lis- 
boa, 1890; éon. 8 da Collecção Antonio Maria 
Pereira; a 1.º edição saiuno Porto, em 1874; 
Guerrilheiros da morte, romance original, Lisboa, 
1872; tem varias edições; Madrid, scenas de via- 
gem, Lisboa, 1872; Vermelhos, brancos e azues, 
Lisboa, 1873; é uma collecção de folhetins que o 
autor publicára em varios jornaes; Astucias de 
namorada-- Um melodrama em Santo Thirso, ro- 
mances, 1873; A guerra peninsular, 1.º volume da 
Educação popular, 1871; As Cruzadas, 2.º vol. 
Idem, 1874; Os dramas do mar, 3.º vol. Idem, 
1874; O ultimo rei cavalleiro, 4.º vol., Idem, 1874; 
Vulcões e tremores de terra, 5.º vol,, Idem. 1874; 
Vida de Jesus, 6.º vol., Idem, 1874; A guerra do 
Paraguay, 1.º vol., Idem, 1874; Aljubarrota, 8.º 
vol., Idem, 1874; Os dramas celebres do amor, 10.º 
vol., Idem, 1874; O marquez de Pombal, 11.º vol., 
187:; A Guerra da Restauração, 13.º vol., Idem, 
1874; Historia dos povos antigos do oriente; é o 
1.º tomo d'uma Historia universal, que devia pro- 
seguir na seric da Educação popular, mas que 
não passou d'essa parte: Historia da guerra entre 
a França ea Prussia, Lisboa, 1571; 2.º edição, 
sem data; Ilistoria da communa de Paris, edição 
illustrada com retratos, Lisboa, 1871; esta me 
foi completada pelo editor da antecedente, com 
o Processo dos membros da communa de Paris, 
edição illustrada com retratos; A conquista do 
Perú, 11.º vol., da Educação Popular, 1874; Des- 
cobrimento dos portuguezes em Africa, conferen- 
cia celebrada na Academia das sciencias; Vida 
do general Osorio, Lisboa, 1389; foi mandada im- 
primir pelo filho do biographado, conde de Proen- 
ça a-Velha, para distribuir entre os scus amigos 
e parentes; Marqueza das Indias, romance que 
foi escripto para um editor do Pará, e imprimiu- 
se e consumiu-se ali, não tendo vindo exemplar 
algum para Portugal; A joia do vice-rei, romance 
historico, 1890; é o n.º 9 da cullceção já citada; 
teve a '.* edição no Brinde do Diario de Noti. 
cias, do anno de 1883; Agonias obscuras, no 1.º 


obra Os portuguezes na Africa, Ásia, America o 
Oceania, com que o editor Antonio Maria Perei- 
ra a completou; Camillo Castello Branco, prefa - 
cio da edição de luxo do Amor de perdição, pu- 
blicada em 1891; Diccionario popular; foi o di- 
rector e o principal collaborador d'csta obra, mol - 
dada pela de Larousse; 16 volumes, incluindo 2 


, de supplemento; As negociações com a Inglater- 
| ra, Lisboa, 1890; Tristezas á beira-mar, romance 





Brinde, de 1866; As colonias portuguezas no secu- | 
lo XIX, historia da nossa vida colonial n'este se- | za, de H. Conscieuce, 1870, 2 vol.; O pára raios, 
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original; é o n.º 1 da Collecção Antonio Maria 
Pereira, já citada; a 1.º edição foi publicada em 
folhetins no Commercio do Porto, em 1865, e tam- 
bem em volume; d'este romance extrahiu um cs - 
criptor brazileiro em drama com este mesmo titu- 
lo, e corre impresso; foi traduzido em francez por 
uma senhora portugueza, que residia em Paris, 
D. Maria Telles da Gama, condessa da Torre 
Novailles; e cm hespanhol, por F. L. de la Ri- 
vadcueyra, e impresso em Paris, sob o titulo de 
Tristezas á orillas del mar, antecedido d'um pro- 
logo do traductor, que elogia as qualidades litte- 
rarias do autor; Naufragio de Vicente Sodré, con- 
to; no Brinde do Diario de Noticias, para 1892, 
e Collecção Pereira, de que é o n.º 27, Africa e 
Brazil; Migathas de historia portugueza. Lisboa, 
1893; é o n.º 22 da referida Collecção; Uma Can- 
ção romantica; no brinde do Diario de Noticias; 
de 1881; A Africa Portugueza, idem, 1890; Os 
descobrimentos portuguezes e os de Colombo; ten- 
tativa de coordenação historica, Lisboa, 1892; Re- 
latorio da Academia das Sciencias, lido na ses- 
são solemne (dezembro de 1893), cte. São de Pi- 
nheiro Chagas: o oxtenso prologo da traducção 
de D. Quichote de la Mancha, traducção começa- 
da pelosr. visconde de Castilho (Julio), continua- 
da pelo sr. visconde de Azevedo, e concluida por 
Pinheiro Chagas; é um estudo completo da obra 
de Cervantes; o prologo da edição dos Lusiadas, 
feita por Duarte dos Santos e Aristides Abran- 
ches, Com gravuras dc Soares dos Reis; d este 
prologo existe uma versão em francez por Hen- 
ri Faure, e por este escriptor mandada imprimir 
n'um folheto, em Moulins, França; uma parte do 
ultimo tomo da Historia de Portugal, publicada 
pelo editor Mattos, e escripta por diversos, foi 
de Pinheiro Chagas; tendo sido, porém, chamado 
ao ministerio, ficou incumbido de concluir esse 
trabalho Delphim d'Almeida. Nos Diarios das 
Camaras encontram se varios discursos scus, 
sendo um muito notavel, proferido em 1871, quan- 
do fôram apreciadas e discutidas as accusações 
que os exploradores inglezes Cameron e Young 
fizeram de escravatura nas possessões portugue- 
zas, envolvendo as proprias autoridades. D'este 
discurso ha uma traducção ingleza, impressa em 
Inglaterra. São egualmente de Piuheiro Chagas 
os relatorios do congresso de bencficencia, que 
apreseutou ås assembléas como vicc-presidente 
da mesma instituição, de que o rei era presiden- 
te.--Traducções: A San Felice, de Alexandre 
Dumas, 1854, 3 vol.; Um drama da regencia, de 
Paulo Feval, 1861, 2 vol.; Nadége, de Luiz E'nault, 
1861, 1 vol; O conde de Camors, de Octavio 
Feuillet, 2 vol.; A familia de Penarvan, de Julio 
Sandcau, 1868, 2 vol.; O album do regimento, de 
E. ALout, 1869, 1 vol.; O sello vermelho, do con- 
de A. de Vigny, 1869, 1 vol,. Flôr de liz, de Octa- 
vio Feuillet, 1870, 5 vol.. As venturas da rique- 
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de Ch. de Bernard, 1869, 1 vol.; O testamento do | prohibição do governo, e com razão, pois receou 
conde, de Frederico Soulié, 1871, 5 vol; O major | desordens, por n'essa occasião estarem fundea- 


Napoleão, romance, 1872, à vol; A vingança do 
sargento, romance de La Landelle, 187$, 3 vol, 
2º edição, 1890; O filho de Marat, de Alexandre 
Dumas, 1872 e 1873, 4 vol; Regina, episodio das 
aConfidencias», de Lamartiue, 1873, 1 vol.; His- 
toria dos ultimos acontecimentos de Eespanha, 
1874, 1 vol.; As grandes verdades religiosas, da 
baroneza de Mackau. 18 4,1 vol; Os tribunaes 
secretos, de Paulo Féval, 1874, 5 vol.; Memorias 
de Paulo de Kock, 1874,1 vol., nova edição, 1890: 
éo vol. VII da Collecção Afra; O casamento de 
frei Serapião; scenas do beaterio, de l. de la Ma- 
deleine, 1874, 1 vol.; Physiologia das escolas, de 
madame C. Bray, 1-75, 1 vol.; Infancias celebres, 
de madame L. Colet., 1816, 1 vol.; Casamentos 
fidalgos, de Octavio Feuillet, 1875, 1 vol; n'este 
vol. andam juntas as tradueções de duas peças 
do mesmo autor; Partida das damas e Cabello 
branco; Os amores de Filippe, de Octavio Feuil- 
lct, Porto, 1818; O capitão Paulo, de Alexandre 
Dumas, 1878, 1 vol.; Collecção Pedro Correia; 
Marquez dela Seiglieri, de Julio *andeau, na mes- 
ma collecção; 4 Dama das camelias, de Alexan- 
dre Dumas, filho; na Collecção David Corazzi; 
A descoberta da terra, de Julio Verne; na Collec- 
ção das Viagens extraordinarias; As descobertas 
de Juca, de Emiliu Desbeauz, Paris, 1837, | vol; 
Marrocos e Constantinopla, descripções de via- 
gens, de De Amicis, 1583, 2 vol.; O abbade Cons- 
tantino, de L. Halévy, Paris, 1833, 1 vol., O dr. 
Rameau, de Jorge Ohunet, 1889, 1 vol.; A ruina 
da Inglaterra, de C. Débans, 1890: A fada de 
Anteil, de Ponson de Terrail, 5 vol.; John Bull e 
a sua ilha, de Max O'Reill, 1890, 1 vol.;éo n.º 
öda Colecção Pereira; D'aqui a cem annos, de 
E. Bellami, 1591, 1 vol; Honra de artista, de 
Octavio Feuillet, 1891; éo nº i1 da Collecção 
Pereira; Historia de Roma, de Vietor Duruy. Pi- 
nheiro Chagas escreveu os artigos descriptivos 
em francez e portuguez das 2t oleographias pu 

blicadas de 1883 a 1885 por Pedro Correia, sob 
o titulo de Portugal Pittoresco. Tambem são d'el- 
le alguns dos artigos que acompanham as estam- 
pas lithographadas do Album de Costumes portis- 
guezes. Foi o revisor da Historia de França, de 
Henri Martin, traduzida por Pedro dos Reis.-- 
Theatro: Peças originaes: A Mor jadinha de Val. 
fôr, drama em 5 actos, de que já se falou; A Ju- 
dia, drama em 5 actos, representado no theatro 
de D. Maria II, Porto, 1869; A' volta do theatro, 
comedia em 1 acto, representada na Trindade em 
169; Deputado Venha nós, scena comica desem- 
penhada por Taborda; Magdalena, drama em £ 
actos, Helena, comedia em 5 actos, ambas repre- 
sentadas no thcatro de D. Maria II; andam im- 
pressas n'um livro, encontrando-se tambem em 
separado, Porto, 1875; Quem desdenha, comedia 
n'um 1 acto, 18715; O drama do povo, de que jå 
se falou; A Roca d'Hercules, comedia em 1 acto, 
1878; Durante o combate, pretexto n'um acto para 
a a«Marselheza» final, com uma introducção em res- 
posta ao prologo do «Gladiador» do sr. Latino 
Coelho; esta peça foi representada na Trindade 
em janeiro de 1871, e a colonia franceza de Lis 

boa offereceu então a Pinheiro Chagas uma co- 
rôa com fitas tricolores, tendo n'uma d'ellas a 
dedicatoria em latim, n'outra em francez e n'ou- 
tra em portuguez; deixou de se representar por 
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dos no Tejo um navio de guerra francez e outro 
allemão; Lição cruel, em 3 actos, o seu ultimo 
trabalho theatral; foi representado no Gymnasio. 
--TPraducções ou imitações: Os fidalgos de Bois 
Doré, drama em 5 actos; Rabagus, comedia em 5 
actos; Ernani, drama em 5 actos, em verso; João 
Thommeray, comedia em 5 actos; O fructo prohi- 
bido, idem, em 4 actos; O filho de Coralia, drama 
ım 4 actos; Conspiração na aldeia, em 5 actos; 
As manhas de André Mattoso; A Botija, comedia 
cm 4 actos; O abbade Constantino, drama em 5 
actos; Divorciemo-nos, comedia em 3 actos; Bé- 
bé, idem, em 3 actos; Parentes e Trastes velhos, 
idem, em 3 actos; Infeliz Carolina!, idem, em 3 
actos; Dora, drama em 5 actos; Os burguezes de 
Pontarcy, comedia em 3 actos; O Grande Casi- 
miro, opera comica em 3 actos, de collaboração 
com Gervasio Lobato; Gentil Duno:s, opereta em 
l acto; A Gravata branca, comedia n'um acto, 
em verso, 187º; A oração da tarde, drama em 3 
actos, em verso, 1874; Janto comminha mãe, co- 
media em 1 acto, 1874; A Campainhas, ideni, em 
1 acto, 1816; O caso de consciencia, idem, em 1 
acto, 1576. 

Pinheiro Chagas (Monumento a). Não obs- 
tantc n'este diccionario encontrar-se a descri- 
pção dos monumentos nos logares onde elles es- 
tão erigidos, como não falámos d'este no artigo 
Lisboa, a que pertenee, dedicar-lhe-hemos arti- 
go especial. Nos principios do auno de 1901, a 
Mala da Europa, por iniciativa do seu director, 
José de Mello, abriu uma subscripção publica 
em Portugal e no Brazil, para com o seu produ- 
cto se erigir um monumeuto å memoria do gran- 
de estadista e notavel escriptor Manuel Pinheiro 
Chagas. Toda a imprensa dos dois paizes, amigos 
e admiradores do distincto homem de letras ac- 
ceitaram essa idéa com euthusiasmo, como paga 
d'uma divida de homenagem å memoria de quein 
tanto honrou a patria e a litteratura portugueza. 
O plano e a execução do monumento ficou a car- 
go do apreciado e bem couhecido esculptor Cos- 
ta Motta, e o logar escolhido a Avenida da Li- 
berdade. A inauguração realisou-se pelas 4 ho- 
ras da manhã de 13 de novembro de 1:08, como 
conmemoração da data do seu nascimento. À ce- 
rimonia revestiu o aspecto da maior simplicida- 
de, podendo mesmo dizer-se que foi uma festa 
intima. No local viam se reunidos em torno do 
mouumento os filhos e outras pessoas da familia 
do eminente escriptor, muitas senhoras couvida- 
das, grande numero de amigos e admiradores do 
saudoso homem de letras, o conde Figueiró, re- 

presentante d'el-rei D. Mauucl lI e da rainha 
| D. Amelia, Ernesto de Vasconcellos, represen- 
tando o presidente do eonselho, a imprensa que 
se fez largamente representar, notando-se a pre- 
sença de quasi todos os directores dos jornaes de 
Lisboa, que pessoalmente quizeram prestar esta 
tão justa e sympathica homeuagem. José de Mel- 
lo, como presidente da commissão que se havia 
| constituido, passou para a mão do conde do Fi- 
| gueiró a corda que 'segurava uma grande bandei- 
| ra nacional que occultava e monumento. Aquelle 
fidalgo convidou por seu turno a sr.” D. Valenti- 
ua Pinheiro Chagas, uma das filhas de Pinheiro 
Chagas, a descerrar o monumento, o que aquella 
senhora fez, visivelmente commovida, entre uma 
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demorada salva de palmas. Scguiram se os dis- 
cursos, falando em primeiro logar José de Mello, 
e depois Antonio Pinheiro, actor do theatro de 
D. Amelia, Claro da Rica, cm nome da camara 
municipal, ete. Toda a familia de Pinheiro Cha- 
gas recebeu os cumprimentos d'aquella numerosa 
assistencia. O monumento consta d'um plano, on- 
de assenta a figura da Morgadinha de Valflór, 
cuja estatua foi fundida em 2 de março do mes- 
mo anno de 1908, junto a uma columna, sobre a 
qual se vê o busto de Pinheiro Chagas. A’ noite 
houve recita de gala no theatro de D. Maria II. 
A enchente era completa, vendo-se na platéa 
e camarotes tudo quanto ha de mais distincto 
nas letras, nas artes e nas sciencias; a familia 
real fez-se representar pelo conde do Cartaxo, 
occupando o regio camarote, e em outros cama- 
rotes viam sc a familia de Pinheiro Chagas, re- 


presentantes do ministerio, da camara municipal, | 


do Conselho da arte dramatica, do Conservatorio, 
etc. O sexteto executou o hymno da Carta, que 
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a moldagem da estatua, ornado de flôres, sobre 
um plintho forrado a velludo vermelho. A seguir, 
o professor do Curso Superior de Letras Consi- 
glieri Pedroso pronunciou um discurso fazendo 
o elogio do grande escriptor; recitaram varias 
poesias alguns actores e actrizes, dirigindo se 
depois todos ao corredor do vestibulo do theatro, 
onde entre os bustos de Antonio Ennes e de 
Emilia das Neves fôra collocada uma placa 
de marmore branco commemorativa, que ia tam- 
bem descerrar-se. Na placa lia-se: 


Manuel Pinheiro Chagas--A Morgadinha de Val- 
Sôr; Magdalena, Helena, Drama do Povo, Ro- 
ca d' Hercules, etc. 
13.X1.908. 
Empresa 
Menezes & Ferreira. 


Houve discursos, falando Abel Botelho em nome 
da Associação da Imprensa; o conselheiro Se- 


Monumento a Manuel Pinheiro Chagas 


toda a assistencia ouviu respeitosamente de pé. 
No palco, ao levantar do panno, estavam todos 
os aetores e actrizes do theatro de D. Maria II, 
e artistas representando todos os outros theatros 
de Lisboa, no mais rigoroso trajo de gala, ven- 
do-se ao fundo da scena o busto de Pinheiro Cha- 
gas, que servira ao esculptor Costa Motta para 
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bastião Telles, em nome do governo; falando 
por fimo dr. Garcia, gerente da cmpresa do thea- 
tro. Em seguida representaram se tres actos da 
Morgadinha de Valflôr, como complemento de tão 
elevada homenagem. No dia seguinte, realisou- 
se na camara municipal a cerimonia da entrega 
do monumento ao municipio. Presidiu Claro da 
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da Rica, tendo å dircita o secretario da camara 
Pedroso de Lima c convidados, c 4 esquerda a 
commissão da Mala da Europa c Frederico Pi- 
nheiro Chagas, por parte da familia. Depois d'um 
breve discurso proferido por José de Mello, como 
presidente da commissão, a que respondeu Cla 
ro da Rica, foi lido por Pedroso de Lima o se- 
guinte auto, que depois de assignado foi deposi 
tado no respectivo archivo:«Aos quatorze dias do 
mez de novembro de 1908, nos paços do coucelho 
esala das sessões da camara municipal de Lis- 
boa, achando-se presentes o ex.mº gr. Augusto 
Cesar Claro da Rica, represeutando a mesma, 
para o que havia sido nomeado em sessão de 12 
do mesmo mez, e a commissão que promoveu a 
subscripção publica aberta em Portugal e no 
Brazil, por iniciativa da Mala da Europa, para 
erigir um monumento ao illustre escriptor Ma- 
nuel Pinheiro Chagas, e bem assim a familia 
d'este eminente escriptor e publicista c mais pes- 
soas que assignam este auto, declarou o sr. Jo- 
sé de Mello, na qualidade de presidente da refe- 
rida commissão, que estando concluido e iuaugu- 
rado ocitado monumento, acto que teve logar, 
hontem, 13.do corrente, pelas 9 horas da manhã, 
d'elle fazia entrega 4 cidade de Lisboa. Pelo sr. 
Claro da Rica foi dito, por parte da camara, que 
acceitava e agradecia o referido monumento que 
representava uma homenagem justissima a um 
vulto proeminente da intellectualidade portugue- 
za. E eu Francisco Pedroso de Lima o fiz esere- 
ver e assignei: Pela Camara Municipal, Claro da 
Rica; José de Mello, Ribeiro de Carvalho, te- 
neute Moraes Rosa, pela Mala du Europa; Fre- 
derico Pinheiro Chagas, Consiglieri Pedroso, 
José Joaquim Ferreira Lobo, Brito Aranha, Pi 
na Callado, Julio Roziers, Baptista Junior, An- 
tonio Rodrigues Pinto, Carlos Cicilia de Lemos, 
João Costa, Antonio Affonso Gomes, Vicente 
d'Almeida Eça, pela Sociedade de Geographia; 
Henrique Gorjão; e pela imprensa presente, João 
Costa, Noticias de Lisboa, Eduardo Braga, No- 
vidades, Luiz de Athayde, Correio da Noite, Ga- 
briel Quesada, Portugal, Liberdade e Jornal do 
Commercio, Wlrico de Magalhães, Vanguarda, 
Walter Machado, Republica » 

Pinheiro Chagas (Mario da Siva). Bacharel 
formado em Direito pela Universidade de Coim- 
bra N. em Lisboa a 16 de julho de 1870. E" filho 
do distincto escriptor Manuel Pinheiro Chagas. 
Formou-sc na Universidade a 8 de julho de 1891, 
e é hoje um conhecido advogado em Lisboa. Es- 
creveu o Elogio historico do dr Carlos Zepherino 
Pinto Coelho, para a sessão solemnc na Associa- 
dos Advogados. 

Pinheiro Chagas (Raul da Silva). Capitão de 
infantaria. Era o filho mais velho do grande escri- 
ptor Manuel Pinheiro Chagas. N. em Lisboa a 20 
de agosto de 1864. Findos os estudos preparato- 
rins, assentou praça em 51 de outubro de 1583, 
sendo uomeado alferes em 7 de novembro de 
1888, promovido a tencnte em L1 de setembro de 
1895, e a capitão em 24 de maio de 1902, servin- 
do no regimento de infantaria n.º 2, E’ cavallei- 
ro da Ordem de Aviz, e tambem da ordem de 
Carlos III, de Hespanha; possue a medalha de 
prata de comportamento exemplar. 1º socio da 
sociedade scientifica e litteraria de Alais, pro- 
fessor de francez do Real Collegio Militar. Tem 
collaborado em varios jornaes, e dedicando-se ås 
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letras, tem escripto: Une bataille littéraire en 
Portugal; La querelle du Bom sensoe bom gosto, 
Paris, 1901; dedicado a Henri Faure, e traz o 
retrato do pae do autor; Georges Sand devant la 
critique littéraire en Portugal; Une manıfestation 


„francophile à Lisbonne pendant la guerre de 1870- 


1871. Tem publicado em francez algumas obras 


| de seu pac, das quaes sabemos a comedia e 1 








| 


acto Roca de Hercules, etc. 

Pinheiro de Cima. Povoações nas freguezias: 
S. Miguel, de Creixomil, conc. de Guimarães, 
distr. de Braga. || S. Julião e conc. de Mangualde, 
distr do Vizeu || S. Martinho, de Rio Mão, cone. 
de Villa Verde, distr. de Braga. 

Pinheiro de Coja. Pov. e freg. de S. Thiago, 
da prov. do Douro, còne. e com. de Táboa, distr. 
e bisp. de Coimbra; 145 fog. e 551 hab. Tem esc. 
do sexo masc. e correio com serviço de posta ru- 
ral. A pov. dista 9 k. da séde do cone. e está si- 
tuada a 1 k. da estrada de Poiares a Celorico. O 
reitor de Coja apreseutava o cura, que tinha 
288000 réis c o pé d'altar. E’ pov. muito antiga; 
foi villa e séde d'um concelho do seu nome. El- 
rei D. Manuel deu-lhe foral, em Lisboa, a 12 de 
setembro de 1514. A terra é fertil em generos 
agricolas. Pertence à 5.º div. mil. e ao distr. de 
recrut. e reserva n.º 23, com a séde em Coim- 
bra. 

Pinheiro do Cravo. Pov. na freg. de S. Pe- 
dro, de Melides, conc. de Grandola, distr. de Lis- 
boa. 

Pinheiro da Cruz. Pov. ua freg. de S. João 
Paista e conc. de Alcochete, districto de Lis- 

ca. 

Pinheiro Ferreira (Silvestre). Commendador 
da ordem de Christo, ministro e secretario de 
Estado houorario, deputado, socio honorario da 
Academia Real das Sciencias, membro do Insti- 
tuto de França, do Instituto Historico e Gcogra- 
phico do Brazil, e d'outras corporações scientifi- 
cas elitterarias, uacionaes e estrangeiras, etc. 
N. em Lisboa a 31 de dezembro de 1759 fal. no 
Lumiar a l de julho de 1846 Pertencendo a uma 
familia da classe media, que na Covilhã se dedi- 
cava á profissão industrial c fabril, entrou na 
Congregação do Oratorio, aos 14 annos de eda- 
de, a 15 de outubro de 178t, destinado a seguir 
a carreira ecclesiastica. Ali frequentou e concluiu 
com grande aproveitamento o curso de humani- 
dades, manifestando desde logo provas de eleva- 
da iatelligencia e de muita applicação ao estudo. 
Compoz uma memoria para o concurso da Acadc- 
mia de inscripções e bellas letras de Paris, ácêr- 
ca da origem, progresso, decadencia e effeitos da 
pantomima cotre os antigos, trabalho em que de- 
nunciou claramente o seu espirito curioso e inda- 
gador. Compoz tambem uma dissertação a respei- 
to das forças vivas, analysando e refutando as 
thcorias do P. Theodoro d'Almeida, da mesma 
congregação, e autor das Recreações philosophi- 
cas, do Feliz independente, e de outras muitas 
obras em diversos assumptos. Esta dissertação 
valeu-lhe o singular apreço em que começou a 
tel.o o principal Castro, reitor da Universidade 
de Coimbra, c o desagrado de alguus padres da 
Congregação que veneravam o P. Theodoro d'Al- 
mcida como um grande sabio, e uão podiam 
admittir que um adolescente se atrevesse a fazer 
observações e reparos criticos sobre certos pon- 
tos, em confutação das doutrinas de seu confra- 
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de, que clles cousideravam um verdadeiro lumi- | 


nar das scieucias do seu tempo. À especie de per- 
seguição, de que foi victima, o obrigou a aban- 
donar a Congregação, em 1791, e a renunciar de 
todo ao estado clerical, em que não passara de 
minorista. Dedieou se então ao magisterio, dan- 
do lições publicas, como professor particular, de 
philosophia, em Lisboa, no anno de 1792. Pouco 
tempo depois alcançou, por concurso, à substi- 
tuição da cadeira de philosophia racional e mo- 
ral do Collegio das Artes da Universidade de 
Coimbra, e no desempenho d'essas obrigações se 
houve como era de esperar do seu elevado ta- 
lento, buscando supprir as faltas e ineorrecções 
do velho Genuense com as idéas dos melhores 
escriptores e francczes s inglezes. D'ahi lhe pro- 
vieram odios e inimizade de invejosos que o al. 
cunharam de jacobiuo e conspirador, e embora 
clle tivesse recusado filiar-se nas sociedades se- 
cretas que então se iam estabelecendo, quando 
em julho de 179% estava em Lisboa, toi avisado 
de que na sua casa em Coimbra se déra rigorosa 
busca aos papeis que lá tinha, e que muitos dos 
seus amigos haviam sido presos. Transterindo 
se então para Setubal, ali viveu tres semanas, 
no fim das quaes, receoso de que a policia levas 
sc mais louge o seu procedimento injustificavel, 
se passou clandestinamente para bordo d'um na- 
vio hollandez, que estava prompto a levantar fer- 
ro. Foiuo dia 31 de julho de 1797, que deixou 
Portugal com a idéa de passar a França. Tendo, 
porém, o navio aportado a Dower e prohibido o 
governo inglez aos passageiros sairem para Ca- 
lais, teve Silvestre Pinheiro Ferreira de ir para 
Londres, onde encontrou diversos compatriotas 
seus, e entre elles José Correia da Serra, os 
quacs o coadjuvaram eficazmente, fornecendo- 
lhe os meios necessarios para passar å Hollanda; 
d'onde não tardou a seguir à Paris, chegando a 
esta cidade nos fins de setembro do referido an- 
no de 1797. D'ali escreveu logo ao nosso governo 
narrando lhe os suecessos que o tinham forçado 
a deixar a patria, e pedindo ser julgado legal- 
mente para sujeitar-se ao castigo em que segun 
do as leis pudesse ter incorrido. Antouio de Arau 
jo, nosso representante na Hollanda, mas que 
n'essa epoca estava cm Paris, enviou essa expo- 
sição acompanhando-a eom a eficacia do seu va- 
limento para o ministerio portugucz, e José de 
Seabra respondeu encarrvgando Pinbeiro Ferrei- 
ra das funcções de secretario de embaixada, e 
declarando que nenhuma aceusação especial exis- 
tia contra elle, e que as pessoas que tinham si- 
do presas, por identicos motivos, estavam já ha 
muito em liberdade. Acompanhaudo depois An- 
tonio d'Araujo, como secretario da legação, para 
a Hollanda, ahi trabalharam ambos com o imor- 
gado Matheus durante o verão de 1798 em uma 
obra, cujo fim cra desafiroutar a nação portugue- 
za dos ultrajes que a tiuham offendido alguns 
escriptorcs nos varios livros publicados por esse 
tempo, mas afinal esse eseripto não cbegou a im- 
primir-se por delicadeza cortezã de Antonio de 
Aranjo. Com aquelles cavalheiros fez Silvestre 
Pinheiro Ferreira, desde outubro de 1198 até de- 
zembro do anno seguinte, a viagem do norte da 
Allemauha, aprendendo então a lingua allemã e 
procuraudo adquirir grande copia de conheei- 
meutos botanicos. Tendo depois vindo a Lisboa 


com Antonio de Araujo, c havendo por essa epo- côrte, havendo então recebido o cargo de director 
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: Brazil, lembrou-se o governo do Rio de Janeiro 


' cos que exercia, e degredou o para a ilha da Ma- 
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ca a mudança oceorrida na nossa politica inter- 
na, que deu em resultado a perda do valimento 
do duque de Lafões e a elevação de pessoas pou- 
co affeiçoadas ao nosso ministro na côrte de 
Haya, não pôde alcançar que o governo consen- 
tisse em que Silvestre Pinheiro Ferreira o acom- 
panhasse para a Hollanda quando o mandaram 
regressar a esse paiz. Ficou em Lisboa exercen- 
do o cargo de official da secretaria d'Estado dos 
negocios estrang: iros, que lhe tiuha sido confe- 
rido quando chegara ao reino com Antonio d'A- 
raujo, e permaneceu n'esse logar até 1502, em 
que foi nomeado encarregado de negocios em Ber- 
lim. Durante sete annos, que residiu n'essa capi- 
tal, consagrou todos os momentos, que lhe fica- 
vam livres, ao estudo da mineralogia com Kars- 
ten e Wemer, applieando-se tambem à chiniea, 
e frequentando a sociedade dos investigadores 
da natureza, que contava no seu gremio os mais 
insignes caracteres littcrarios de Berlim. O im- 
perador Napoleão, como que adivinhando o ta- 
lento ea vista perspicaz de Silvestre Pinheiro 
Ferreira, receou que o illustre diplomata lhe des- 
cobrisse os scus ambiciosos planos a respeito da 
peniusula, e que d'elles désse conhecimento ao 
governo portuguez, por isso exigiu terminante- 
mente ao nosso miuisterio que o riscasse do qua- 
dro da diplomacia. Antonio d'Araujo então, para 
aproveitar os serviços de Pinheiro Ferrcira, en- 
carregou o de organisar uma companhia de es- 
pingardeiros allemães para o estabelecimento 
d'uma fabrica de espingardas em Pertugal, mas 
como esses homens só puderam chegar a Lisboa 
nas vesperas da partida da familia real para o 
Brazil, tornou se, pelo apuro e gravidade das 
circumstaneias, muito difheil o embolso das quan- 
tias que elle dispendera para a conclusão d'esse 
negocio. Não podendo soffrer o desembolso d'esse 
dinheiro, embarcou para o Rio de Janeiro a re- 
querer o pagamento, mas apenas pôde receber 
uma pequena parte. Em 1811 foi nomeado depu- 
tado da Junta do Commercio, tendo, porém, d'ahi 
a pouco sido concluida uma convenção com a re- 
pablica de Buenos Ayres pouco honrosa para o 





de mandar Silvestre Pinheiro Ferreira, sem ca- 
raeter ostensivo diplomatico, e evitaudo reco- 
nhecer a existencia legal da republica, tratar de 
obter uma convenção mais vautajosa. Silvestre 
Pinh-iro Ferreira, não querendo offender o seu 
collega Rademaker, que coneluira a desairosa 
convenção, seguindo as instrueções que do go- 
verno recehera, e não comprehendendo como, à 
não ser com a espada na mão, se pudessem assi- 
guar tratados sem caracter diplomatico, reeusou 
a commissão de que o queriam encarregar. O go- 
veruo então demittiu-o de todos os cargos publi 


deira, mas por fim estas barbaras determinações 
ficaram sem cffeito, e quando já estava a bordo 
do navio que devia conduzil o ao exilio, revogou- 
se a ordem, e Pinheiro Ferreira conservou-se na 
côrte, sendo restituido aos seus antigos empre- 
gos. Em 1820 foi nomeado ministro para os Esta- 
dos Unidos, mas a revolução de fevereiro de 18:1 
no Rio do Jaueiro, em que se proclamou a ado- 
pção do systema monarehico-constitucional, em 
conformidade com a resolução pouco antes eftei- 
tuada, impediu a sua partida, e continuou na 
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da imprensa regia e a nomcação de membro da 
commissão anglo-lusitana para decidir as ques- 
tões do trafico da escravatura.Com a revolução de 
1820 começa o mais bello traço da vida de Sil 

vestre Piuhciro, que já cm 1814 aconselhara o 
rei a que concedessc cspontancamente o que de 

pois scria forçado a acceitar. Feita a revolução 
foi chamado para as pastas dos estrangeiros e 
da guerra, e quando sc deu a prisão de Targini 
c outros, esforçou-se quanto pôde para suavi- 
sar lhes os soffrimentos e restituil-os à liberda- 
de. Debalde pediu a D. João VI que lhe conce- 
desse a demissão da pasta da guerra, mas o so- 
berano não attendeu a cssas supplicas, e Silves- 
tre Pinheiro Ferreira empregou então os maio 

res esforços para conciliar o scu descjo de acer- 
tar com a estranheza dos assumptos militares. 
Ouvido nos negocios mais importantes, que então 
se debatiam, nunca recuou deante de quaesquer 
considerações de interesse, receio ou adulação. 
Aconselhou D. João Vi que na passagem para a 
Europa desembarcasse na Bahia, e d'ali regulas- 
se os negocios do Brazil, e que depois parando 
na ilha Terceira mandasse por um dos seus mi- 
uistros significar ao congresso de Lisboa as suas 
intenções ácêrea do acto absoluto, que o nosso 
insigne publicista julgava indispensavel na or- 
ganisação da mouarchia portugueza. E' bem sa- 
bido que nenhum desses alvitres foi adoptado, 
mas quando a familia real estava já dentro da 
barra do Tejo, consultado de novo pelo monarcha 
ácêrca do que lhe cumpria fazer, ainda de novo 
exprimiu a sua antiga opinião sobre o que con- 
vinha à boa organisação da monarchia represen- 
tativa e à dignidade rcal e pessoal do soberano. 
As côrtes não admittiram, porém, que os minis- 
tros lá fôssem declarar a vontade do rei.e con- 
cordou-se por isso que o monarcha leria um dis- 
curso feito por Silvestre Pinheiro Ferreira. Ape- 
zar d'essa resolução do consclho de ministros, D. 
João IV não leu o discurso, e resolveu mandar 
o ministro dos estrangeiros para o lêr ás côr 

tes. Quem conhece o espirito que animava as 
côrtes constituintes, não se admira por certo ao 
saber que apenas Silvestre Pinheiro chegou a um 
periodo em que declarava ser tauto um acto de 
despotismo o rci legislar sem o concurso dos re- 
presentantes do povo, como estes fazerem leis 
sem o consentimento do monarcha, o cougresso 
rompeu em grandes vociferações contra o que 
entendia ser manifestamente contrario aos prin- 
cipios liberaes. Silvestre Pinheiro Ferreira dei- 
xou cntão o seu logar de ministro e indicou pa- 
ra lhe succcder o conde de Barbacena, não po- 
dendo, porém, este conciliar a opinião do con- 
gresso, foi novamente chamado aos conselhos da 
corôa Silvestre Pinheiro Ferreira, não lhe admit- 
tindo n'essa occasião o soberano uenhuma razão 
para se eximir, s asscgurando-lhe alguns mem 

bros do congresso que a maioria se prestava de 
boa vontade a alterar as bases da Constituição. 
Levado por essa consideração acceitou uovamen- 
te a pasta dos negocios estrangeiros, c durante 
os vinte mezes que a conse vou zelou com afineo 
a dignidade da corôa portugueza, combatendo as 
exigencias e reclamações dos diplomatas estran- 
geiros, agentes pela maior partc de governos 
que, detestando a revolução, aproveitavam todas 
as circumstancias para complicar os negocios e 
incommodar os ministros. Ainda depois da en- 
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| trada do exercito francez em Hespauha, empre- 


gou o nosso ministro os ultimos esforços para com 
os gabinetes da Europa em favor da causa cons- 
titucional, mas a fòrça dos acontecimentos obri- 
gou-o a offerccer a demissão de secretario de Es- 
tado, de que lhe fôram conservadas as honras, 
sendo-lhe depois concedida uma pensão de um 
conto de réis, Gevida principalmente aos esfor- 
ços do duque de Palmella. Em 1325 quiz o rei 
confiar-lhe a pasta dos estrangeiros, mas elle 
recusou, e sendo pouco depois, a titulo de exa- 
minar as relações commerciaes de Portugal com 
a Gran-Bretauha e Paizes Baixos, mandado pa- 
ra Inglaterra esperar as ordens dc cl-rei, saiu da 
patria mas não acceitou a commissão. Achava- 
se em Paris em 1826, quando foi eleito deputado; 
inas receoso talvez das mudanças politicas, que 
em pouco tempo se verificaram, não se resolveu 
a tomar parte nos trabalhos legislativos, prefe- 
| rindo occupar-se n'aquella capital das suas obras 
litterarias, a que de todo se votara. Outro tanto 
praticou depois de restaurado o governo constitu- 
cional, por occasião de nova eleição que d'elle fi- 
zeram em 1+31 e 1838, e só em 1812, quando pe- 
la terceira vez foi cleito deputado, é que resol. 
veu regressar á patria e tomar asseuto na ca- 
mara, onde a 3 de abril de 1543 apresentou uma 
série de projectos filhos dos seus longos e atura- 
| dos trabalhos c estudos nas sciencias politicas e 
| administrativas, e continham um systema com- 
| pleto de orgaunisação, cm harmonia com os priu- 
cipios da Carta Constitucional, que elle conce- 
bera. Este trabalho, apezar de ser recebido com 
as attenções e respeito devidas a tão importante 
nome, vão chegou a discutir se. Convidado pou- 
co depois por uma nascente sociedade de mance- 
bos estudiosos e amantes das letras, que o esco- 
lheram para presidente e mestrc, aggregou-se- 
lhes tanto do coração, que no seu gabinetc e na 
propria associação trabalhava com elles, e para 
elles, diase noites consecutivas, animando-os, pro- 
«digalisando-lhes conselhos, c repartindo genero- 
samente aos que se honravam de serem seus dis- 
cipulos os copiosos fructos da instrucção e do sa- 
ber, recolhidos em tantos annos de estudo c sa- 
sonados por tão longa expcriencia Esta socieda- 
de chegou a ter estatutos approvados com a de- 
nominação de Academia das Scienciase Letras, 
não pôde sobreviver-lhe, c com a sua morte aca- 
, bou completamente. Infatigavcl nas tarefasintel- 
lectuaes, e prompto sempre cm prestar valiosa 
coadjuvação a quantos lhe requeriam auxilio em 
nome das letras, escreveu ainda por este tempo 
numerosos artigos sobre diversos assumptos, pu- 
blicados em quasi todos os jornaes litterarios e 
politicos d'aquelle tempo. Silvestre Piuheiro 
Ferreira casou na Allemanha com uma senhora 
da familia de Leidholt; tendo enviuvyado, passou 
a segundas nupcias com sua sobrinha, D. Joanna 
Felicia Pinheiro Ferreira. Poucos mezes antes 
da sua morte, se publicaram na Ilustração, jor- 
nal universal, vol. II, n.º 1 de 4 de abril de 1846, 
uns Apontamentos para a sua biographia, escri- 
ptos, c com elle proprio conferidos, por Antonio 
| Augusto Teixeira de Vaseoncellos, então reda- 
ctor c proprietario d'aquella folha; e no n.º 3 de 
| 18 do referido mez uma Breve noticia dos seus es- 
criptos; achaudo-se egualmente commemorado o 
seu fallecimento no n.º 4, de 4 de julho do cita- 
| do anno. Na Kevista Contemporanea, de 1857, pa- 
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gina 33 a 38, tambem se fala a seu respeito. Em 
1846 publicou se no Rio de Janeiro um opus- 


culo com o titulo: 4' memoria de Silvestre Pi- | 


nheiro Ferreira, por João Vicente Martins; na 
Revista Popular, tomo IV, pag. 6 e seguintes, 
vem um artigo biographico, assim como no Di- 
ctionnaire géntral de Históire et de Biographie, 
por Dezobry & Bacbclet, tomo II, pag. 2131; no 
tomo supplementar (o XI) da Revista trimensal 
do Instituto do Brazil, vem o seu Elogio histori 
co, recitado no mesmo Instituto pelo conselheiro 
José Antonio Lisboa, a pag. 195 c seguintes. 
Pinheiro Ferreira (Silvestre). Bibliographia: 
Prelecções philosophicas sobre a theoria do dis- 
curso e da linguagem, a esthética, a diceósyna e 
a cosmologia, Rio de Janeiro, 1813; esta primei- 
ra partc comprehende 22 preleeções; da parte se- 
gunda, que devia conter a continuação da obra, 
apenas se publicaram as prelecções 3.º e se- 
guintes até á 30. inclusivé; á parte primeira 
e fragmento da segunda se deve juntar, como sup- 
plemento, a seguinte, impressa pelo mesmo tem- 
po, mas com roito o paginação especial: Catego- 
rias de Aristoteles, traduzidas do grego, e ordena- 
das conforme a um novo plano, para uso das Pre- 
lecções philesophicas do autor, Rio de Janeiro, 
1314; Synopse do Codigo do Processo Civil, con 
forme as leis e estylos actuaes do foro portuguez, 
Paris, 1825; a adverteucia preliminar é datada 
dc Lisboa a 31 de dezembro de 1823; Prospecto 
e indice alphabetico dos termos da Constituição do 
imperiodo Brazil, e da Carta Constitucional por 
tugueza, Paris, 1830; Constituição politica do im 
perio dv Brazil, e Carta Constitucional do reino 
de Portugal, em duas columnas, para servirem de 
texto ao «Manual do Cidadão», Paris, 1830; Pro- 
jectos de Ordenações para o reino de Portugal; to- 
mo, I, Paris, 1831; (Carta Constitucional, e pro 
jecto de leis organicas); entre as paginas 5 c 
89 acha-se um Mappa demonstrativo das gradua- 
ções e da ordem de promoção dos diferentes empre- 
gos e dignidades civis, militares e ecclesiasticas; e 
a pag. 470 outro similhante Mappa das estações 
do publico serviço na capital, nas provincios, nas 
comarcas, nos cantôrs, nos districtos, nas municipa 
lidades e nos bairros: tomo 11, Paris, 1831 (Ex- 
posição da Carta Constitucional c do projecto de 
leis organicas); tomo III, Paris, 183: (Projecto 
de reforma das Icis fundamentaes c constitutivas 
da monarchia); entre as paginas 34 e t5.ha dois 
mappas, respectivamente similhantes e confor- 
mes aos de tomo l; Observações sobre a Carta 
Constitucional do reino de Portugal, ea Consti- 
tuição do imperio do Brazil, Paris, 1831; Pare- 
cer sobre os meios de se restaurar o governo repre- 
sentativo em Portugal por dois conselheiros da co 
rôa constitucional, Paris, 1831; na elaboração d'es- 
tc parccer teve parte o conselbeiro Filippe Fer- 
reira d'Araujo e Castro. Tendo José Ferreira 
Borges feito imprimir em Londres umas Obser 
vações sobre o parecer, os autores d'este publiea- 
ram então segunda edição, com o titulo: Parecer 
sobre os meios, etc., seguido de notas ás observa 
ções que se publicaram em Londres, e de uma ana- 
lyse das mesmas observações, segundo os principios 
de jurisprudencia applicavel ás reflexões sobre a 
necessidade absoluta de leis preparatorias e arga- 
nicas para a introducção e seguimento da Carta 
Constitucional, Paris, 1832; Projecto de um sys- 
tema de providencias para a convocação das Côr- 
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tes geraes, e restabelecimento da Carta Constitu- 
cional; Appendice ao Parecer de dois conselheiros 
da corôa constitucional sobre os meios de se res- 
taurar o governo representativo em Portugal, Pa- 
ris, 1832; contém 5 projectos de decretos: 1.º de 
amnistia, 2.º dc liberdade de imprensa, 3º de di- 
visão territorial, 4.º de classificação dos habitan - 
tes do reino, 5.º do processo dc eleições; Indica- 
ções de utilidade publica, oferecidas ás Assembléas 
legislativas do Brazil e de Portugal, Paris, 1814; 
contém 4 indicações: 1.º das colonias estrangei- 
ras, 2º das colonias agricolas, 3.º da necessidade 
de sc formarem companhias para a abertura c 
coustrucção de estradas e canaes, 4.º sobre os 
meios de obter dentro do mais curto prazo um 
codigo civil e criminal; além d'estas ha uma 5.º 
impressa em separado, e sem folha de rosto, que 
se intitula: Da regencia do reino, Manual do ci- 
dadão em um governo representativo, ou principios 
de Direito constitucional, administrativo e das gen- 
tes, 2 tomos, Paris, 1834; 1.º Direito constitucio- 
nal; 2º Direito administrativo e das gentes; Pro- 
jecto do Codigo geral de leis fundamentaes e cons- 
titutivas de uma Monarchia representativa, Paris. 
184; é 0 3.º vol. do antecedente Manual do ci- 
dadão; Declaração dos direitos e deveres do ho 
mem e do cidadão, Paris, 1836; Noções elemento. - 
res de Ontologia, Paris, 1835; Projecto de um 
Banco de soccorro e seguro mutuo, Paris, 1836; 
Breves observações sobre a Constituição politica 
da monarchia portugueza decretada pelas Côrtes 
constituintes reunidas em 1821, Paris, 1837; No- 
ções elementares de Philosophia geral,e applicada 
ás sciencias moraes e politicas (Ontologia, Psycho- 
logia, Ideologia), Paris, 1839; tem um appendice 
contendo mappas systematicos e observações; 
fórma com as Noções elementares de Ontologia, já 
citadas, a primeira parte do curso philosophico, 
que na antiga phrase das aulas se comprehendia 
sob os nomes de Logica e Metaphysica; Projecto 
do O E qe para a nação portugueza, Pa: 
ris, 1599; Projecto de Associação para o melhora- 
mento das classes industriosas, Paris, 1810; Memo- 
ria sobre a administração da justiça criminal, se- 
gundo os principios do Direito constitucional ( Ex- 
trahida do Cours de Droit public), Lisboa, 1841; 
saira primeiro na Revista Litteraria, do Porto, 
n.º 38, com um erro, que deu causaa fazer-se 
esta nova edição em separado, como ahi mesmo 
se declara n'uma nota a pag. 3% Mappas syste- 
maticos das terminações dos nomes e verbos da lin- 
gua franceza, Paris, 1842; Projecto d'uma ency- 
clopedia, Lisboa, 1843; foi reproduzido na Re- 
vista Universal Lisbonense, do mesmo anno; Lte- 
latorio e projecto de leis organica: para a execu- 
ção da Carta constitucional, apresentadoem Côr- 
tes na sessão de 4 deabril de 1843; Breves obser- 
vações sobre a legislação que regula o direito de 
importação dos livros portuguezes, Lisboa, sem 
data; Questões de direito publico e administrativo, 
philosophia e litteratura, Lisboa, 1.º c 2.º partes, 
1344; 3º, 1845; csta colleeção instructiva e cu- 
riosa é formada da reunião de todos os atigos 
que tinham sido primeiro insertos em diversos 
numeros do jornal 4 Restauração, fazendo-se 
d'elles tiragem cspceial c separada; Breves obser 
vações sobre o tratado concluido em 1826, entre 
Suas Majestades o Imperador do Brazil e o Rei 
de França, Lisboa, 1845; Da oração do christão, 
impressa em Roma com licença da Sagrada Con- 








PIN 


gregação encarregada do exame e censura dos li- 

vros, e a traducção italiana em frente, Lisboa, 

1845; Aos pruprietarios dos predios rusticos e ur- | 
banos; carta datada de 25 de junho de 1816 so- | 
bre o Banco da Silésia, e publicada pela redac- 
cção da Revolução de Setembro em julho de 1846, 
já depois da morte do autor; Notas ao «Ensaio 
sobre os principios de Mechanica, obra posthuma 
de José Anastasio da Cunha, dada á luz por D. 
D. A. de S. C. (D. Domiagos Antouio de Sousa 
Coutinho) possuidor do manuscripto autographo, 
Amsterdam, 1808; a este opusculo anda reunido 
o seguinte: Principios de Mechanica por Silves- | 
tre Pinheiro Ferreira, Lisboa, 1808; com uma es- 
tampa; cstes dois opusculos fôram reproduzidos 
uo Instituto, de Coimbra, tomo V; Questão gram- 
matical sobre as syllabas, inserto no Putriota, jor 
nal litterario, cte., Rio de Janeiro, 1513, tomo 
I, n.º 1; Considerações sobre a grammatica philo- 
sophica; idem, tomo Í, n.º 4; Memoria sobre um 
novo principio do calorico, idem, tomo II, n.º 1.º; 
Observações sobre os direitos da propriedade lit- 
teraria e artistica; no Diario do Governo, de 23 
de setembro de' 1812; Observações philologico- 
grammaticaes e ortographicas; no Panorama, vol. 
VI, 1842, n.º 53; no vol. VII, 1843, n.º 57 c 59; e 
no vol. VIII, 1844, n.º 128; Reflexões sobre o me- 
thodo de escrever a historia das sciencias, e par- 
ticularmente a da philosophia; no Pantologo,1344, ; 
n.º l, pag, dl; Reflexões sobre os differentes metho- 
dos de confeccionar os catalogos das bibliothecas; 
idem, n.º 3, pag. 20; continuado no n.º à, pag. 29; 
Dos limites da autoridade dos classicos em ma- 
teria de linguagem; idem, nº 5; pag. 71; Dos sys- 
temas absolutos em economia politica; idem, n.º 
14, pag 101; continuado no u.º 18, a pag. 1 9; 
Do systema penitenciaris; na Revista Academica, 
de Coimbra, n.º 18, pag. 276: continuado nos n.º 
19, pag. 239, e 21, pag. 342; Das sciencias em ge- 
ral,e da sua classificação em particular, na Aurora, 
revista mensal, 1842, n.º 1, pag. 33; Dos Bancos 
rurçes, idem n.º 2, pag. 9, Reflexões sobre varias 
praticas e instituições economicas de previdencia; 
idem, nº 3, pag. 6U; Projecto de associação dese- | 
guro mutuo dos empregados publicos; saiu posthu- 
ma na Revista Popular, tomo LV; Sobre as ori- 
gens e afinidades das linguas; ua Revista dos Açô- | 
res, tomo I, 1801, a pag. 13; Observations sur 
quelques passages du «Manuel Diplomatique» de 
Mr. le baron Charles de Martens, 1325; Essai sur 
la Psychologie, comprenant la théorie du raisonne 

ment et du langage, l'Ontologie,d' Esthétique et la Di- 
céosyne, 1826; sem o nome do autor, tendo no rosto 
as iniciaes S. P. F. enlaçadas dentro d'uma pe- 
quena tarja; a mesma edição, com diverso rosto, 
Paris, 1828; Précis d'un Cours de Droit public 
interne et externe, Paris, 1830; Qu'est ce la pai- 
rie 2, Paris, 1831; Notes au aPrécis de Droit des 
gens» du conseiller dr. Martens, Paris, 1831; Mé- 
moires sur les moyens de mettre un terme à la guer- 
re civile en Portugal (extrait du «Siéclen), Paris, 
1833; Supplement au «Guide Diplomatique» de 
mr. le baron Charles de Martens, Paris, 1833; 
Observations sur la Charte constitucionelle de la 
France, Paris, 1833; Principes du Droit public 
constitucionnel, administratif et des gens, ou Ma- 
nuel du citoyen dans um gouvernement réprésenta- 
tif, Paris, 184, 3 tomos; traducção do Manual 
do Cidadão, etc., já citado: Projet du Code génè | 
rate d'une monarchie réprésentative, Paris, 1834; | 
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é o 3.º tomo, que serve de complemento ao Ma- 
nuel du citoyen; Essai sur les rudiments de la 
Grammaire allemande, Paris, 1835; Notes au 
« Traité du Droit des gens», de Vattel, Paris,1858; 
Observations sur la Belgique, Paris, 1838: Obser- 
vations sur la Constitucion du royaume de Saxe, 
Paris, 1358; Cours de Droit public interne et ex- 
terne; avec les observations sur la Charte de la 
France, de la Belgique et du royaume de Saxe, Pa- 
ris, 1838, 3 tomos; Preliminary discourse to a 
course of Political Economy, Paris, 1839; Princi- 


| ples of Political Economy by afr. Mac Culloch abri. 


dged for the use of Schools accompanied with no- 
tes and precedet, by a preliminary discourse by Mr. 
Pinheiro Ferreira, Paris, 839; Précis d'un Coura 
d'Economie politique, suivi d'une Bibliographie 
choisie de la Economie politique par Mr. de Hof- 
fmannos, Paris, 1810; Précis d'un Cours de Philo- 
sophie élémentaire, Ontologie, Psychologie, Idéolo- 
gie, 1341; Tableaux systématiques des terminaisons 
et des pénultiémes des noms et des verbes de la lan- 
gue allemande,1812; Idem, de la laugue française à 
l'usage des allemands, 1842; Précis d'un Cours de 
Droit public, administratif et des gens, suivi d'un 
Frojet de Code politique pour la nation, portugai - 
se, Lisbonne, 1815, 2 tomos; Dela Théogonie; ex- 
trait de «L'Encyclopédie moderne», de Courtin; c 
na mesma Encyclopedia vem outros artigos seus, 
como: Non invention, Traités, Négotition, Voyel- 
les, ete. Do artigo citado fez sc tiragem em se- 
parado com o titulo: Article extrait du vingt-deu- 
wiéme volume de l'Encyclopédie moderne: Théogo- 
nte, e tambem do seguinte: Du Principe de la 
non intervention en génèral et particulitrement 
dans la situation, actuelle dela Peninsule Ibéri- 
que, Paris, 1835; Carta de Silvestre Pinheiro ao 
Imperador D. Pedro II, datada de Paris, a 28 de 
janciro de 18141, propoudo a divisão do Brazil em 
à monarchias confedcradas, c sendo o mesmo im- 
perador o chefe da confederação. Deixou muitos 
trabalhos ineditos, escriptos em diversas linguas, 


| segundo consta do Novo Catalogo das Obras do 


publicista portuguez Silvestre Pinheiro Ferreira, 
publicado em 1349, precedido d'uma breve adver- 
tencia e prospecto; vem anonymo, mas sabe se 
de certeza ter sido coordenado c escripto por Fi- 
lippe Ferreira de Araujo c Castro, amigo iutimo 
de Silvestre Pinheiro Ferreira. 

Pinheiro e Garrado. Dois logares reunidos 
na freg. de N. S.* da Conceição e conc. de Silves, 
distr. de Faro. 

Pinheiro Grande. Pov. e freg. de Santa Ma- 
ria, da prov. da Extremadura, conc. da Chamus- 
ca, com. da Gollegã, distr. de Santarem, patriarc. 
de Lisboa; 736 fog. e 2:067 hab. Tem esc. do se- 
xo fem., est. postal, medico e pharmacia. Está si- 
tuada a 1 k. da margem esquerda do rio Tejo, c 
a 5 da séde do conc. À pov é muito antiga, e foi 
até 1311 commenda da ordem dos templarios, c 
desde 1519 até 1894 da ordem de Christo. A 
egreja matriz foi fundada pelos templarios, em 
1230, constituindo aqui uma parochia indepen- 
dente, quando a povoação apenas tinha 10 fog. 
Em 1281 D. Poncio e sua mulher, D. Maior Mar- 
tins, deram Á sua ordem do Templo a sua Al- 
deia Nora, no termo da Covilhã, sob a condição 
de que esta egreja de Pinheiro fôsse sempre cu- 
rada por um sacerdote da ordem do Templo. No 
reinado de D. Sebastião «ra commendador do 
Piuheiro D. Francisco Pereira, embaixador do 
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mesmo rei a Castella. Era casado com D. Bernar- 
da Coutinho, dama da princeza D. Joanna, mãe 
do monarcha. Pouco depois do anno de 1640, D. 
Joio IY deu esta commenda a D. Fernaudo de 
La Coeva, fidalgo castelhano, que era governa 
dor da Torre de S. Julião da Barra, e ficou em 
Portugal, tomando o partido de D. Jeão IV. E' 
d'este D. Fernando que procedem os La Cuevas 
portuguezes. Eram os senhores da commenda 
quem apresentavam o vigario, que tinha alguns 
generos, 48500 réis em dinhelro e o pé d'aitar. 
Houve aqui um couvento de frades capuchos, de 
Santo Antonio, o qual foi fundado, ou reedifica- 
do, por el-rei 1). Manuel, Tinha um hospicio pa- 
ra os cavalleiros da ordem do Templo, e para os 
freires sacerdotes, que lhes administravam os 
sacramentos, e ao povo. A term é fertil em ce- 
reaes, e cria muito gado de toda a qualidade. 
Pertence á 1.º div. mil. e ao dist». de recrut. e 
res. n.º 2. com a séde em Lisboa. 

Pinheiro e Granja. Pov. na freg. de S. Ma 
mede, de Canellas, conc. de Penafiel, distrieto do 
Porto. 

Pinheiro Grosso. Logar da freg. do Salvador, 
de Vairão, conc. de Villa do Conde, distrieto do 
Porto. Acha-se aqui installada uma officiua para 
preparações pyroteclnicas. 

Pinheiro do Infantado Pov.na freg. de S. 
João Baptista, de Palma, couc. de Aleacer do 
Sal, distr. de Lisboa. 

Pinheiro de Loures. Pov. na freg. de Santa 
Maria e cone. de Loures, distr. de Lisboa. 


Pinheiro do Marco. Pov. na freg. de S. João | 


Baptista e conc. d'Aicochete, distrieto de Lis- 
boa. 

Pinheiro de Mello (José). Presidente da as 
sembléa geral da Associação Commercial dos 
Lojistas de Lisboa. N. na freg. de S. Lourenço do 
Bairro, concelho d'Aveiro, a 19de maio de 1842, 
sendo filho de José Rodrigues de Mello e Silva, 
e de Maria Thereza de Abrunhosa. Veiu para 
Lisboa aos 10 annos, e seguiu desde logo a car- 
reira commercial cm casa de seu tio, José Pi- 
uheiro d'Abrunhosa. Não teve por isso opportu- 
nidade de seguir cstudos regulares, e nos inter- 
vallos da sua vida laboriosa dedicou-se 4 leitura 
das obras de autores de maior nomeada, mos- 
trando predilecção pelos que tratavam de assum- 
ptos historicos e sociaes, em sentido liberal. 
D'ahi naseeu o desejo de collaborar em varias 
folhas politicas e litterarias, e entre ellas no De- 
Jensor do trabalho, onde teve collaboração mais 
cffeetiva; na Chronica encyclopedica, Galeria fa- 
miliar, Portugal litterario e Archivo familiar 
Nos seus escript?s ha referencias accentuadas ao 
principio associativo, mostraudo depositar n'el- 
les viva crença e profunda esperança para as 
classes laboriosas. Como consequencia, tem per- 
tencido a varias associações populares, como o 
Gremio Popular, o Asylo de S. João, Associação 
de soecorros na iuhabilidade, etc., e da Associa- 
ção Commercial dos Lojistas de Lisboa, fundada 
em 180, de que foi um dos fundadores, exer- 
ceudo desde 18810 cargo de presidente da as- 
sembléa geral. Esta associação tem por fim pu- 
guar pelos interesses do commercio de miudo, e 
são importantissimos os serviços prestados aos 
sens aggremiados, para que muito tem concorri 
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creveu: Quadro historico da restauração e inde- 
pendencia de Portugal em 1640; resumo, Lisboa, 
1851; A revolução de Hespanha; O papa ea ma- 
conaria; Resposta à allocução de Pio IX proferi- 
da no consistorio de 26 de setembro de 1865 

Pinheiro e Mirante. Pov. na freg. de S. Lou: 
renço do Douro, conc. de Marco de Canavezes, 
distr. do Porto. 

Pinhelro Morão (Simão). Medico muito nota- 
vel no seu tempo. N. na Covilhã em 1620, fal. em 
Pernambuco em 1686. Era filho do advogado Hen - 
rique Morão Pinheiro, e de sua mulher, Mar- 
queza Mendes de Lucena. Cursou os estudos nas 
universidades de Coimbra e de Salamanca, sen- 
do-lhe n'esta ultima conferido o grau de doutor 
em Medicina. Obtendo pouco depoiso partido da 
villa de Almada, passado algum tempo o resignou, 
e embareaudo para o Brazil, foi estabelecer re- 
sidencia em Pernambuco, onde exerceu clinica 
por muitos annos, até tallecer. Foi casado com 
Mecia Ribeiro de Azevedo, uatural de Lisboa, 
de quem teve Henrique Morão Pinheiro, que foi 
medico da camara d'el-rei D. João V e cirurgião- 
mór doreiuo. Em Pernambuco escreveu Simão 
Pinheiro Morão a seguinte obra que se publicou 
em Lisboa em 1683: Tratado unico das bexigas 
e sarampo, oferecido a D. João de Sousa, etc.; 
saiu em nome de Romão Mosia Reinhido, ana- 
grama do seu proprio. D'este Tratado fez-se uma 
reimpressão no seculo passado, inserta na Ga- 
zeta Medica, de Lisboa, começada no n.º 15, do 
1.º de agosto de 1859, continuada nos seguintes, 
e concluida no n.º 23, Ahi appareceu precedida 
d'uma breve noticia do autor, à que allude a 
Advertencia, inserta no n.º 24 de dezembro do 
mesmo anno. 

Pinheiro Novo. Pov. e freg. de Santa Mari- 
nha, da prov. de Traz os-Montes, conc. e com. de 
Viahaes, distr. e bisp. de Bragança, 114 fog. e 
513 hab. Tem correio com serviço de posta ru- 
ral. Dista 19 k da séde do cone., e está situada 
na raia da Galliza e nas proximidades da mar- 
gem esquerda do rio Rabaçal. U abbade de Qui- 
raz apresentava o cura, que tiuha 88000 réis de 
congrua e o pé d'altar. À terra é fertil em ce- 
reaes, cria muito gado de toda a qualidade, e 
tem abundancia de caça grossa e miuda. Per- 
tence 4 6.º div. mil. o ao distr. de reerut. e res. 
n.º 10, com a séde em Mirandella. 

Pinhelro Queimado. Pov na freg. do Salva- 
dor, de Souto da Carpalhosa, conc. e distr. de 
Leiria. 

Pinheiro da Serra. Povoações nas fregue- 
zias: N. S° da Conceição, de Turquel, cone, de 
Alcobaça, distr, de Leiria: | N. S.. da Conceição 
e concelho de Oleiros, distr de Castello Bran- 
co. 
Pinheiro de Tavares. Pov. nafreg. de S. 
João Baptista, de 5. João da Fresta, cone. de 
Mangualde, distr. de Vizeu. 

Pinheiro Velho. Pov. na freg de Santa Ma- 
riuha, de Pinheiro Novo, conc. de Vinhaes, dis- 
tr. de Bragança. 

Pinheiro das Voltas. Ilha da Madeira; pov. 
pes freg. de Santo Antonio, cone. e distr do Fun - 
chal. 

Pinheiros. Pov. e freg de S. Cypriano, da 
prov. do Minho, conc. e com. de Monsão, distr. 


do a dedicação e desinteresse do sr. Pinheiro de | de Vianna do Castello, arceb. de Braga; 114 fog. 
le 425 hab. Temest post., dista 5 k. da séde do 


Mello, um dos seus mais valiosos auxiliares. Es 
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conc , e está situada na margem esquerda do rio 
Minho. À mitra apresentava o abbade, que tinha 
1808000 réis e o pé d'altar. A terra é fertil em 
todos os gencros agricolas, cria muito gado de 
toda a qualidade, c o rio Minho, que lhe fica pro- 
ximo, lhe fornece muito peixe. E' n'esta freg. o 
sumptuoso palacio da Brejoeira(V. Portugal, vol. 
II, pag. 498). Pertence á 3.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. c res. n.º 3, com a séde em Viauna do 
Castello. || Pov. e freg. de Santa Eufemia, da pro- 
vincia da Beira Alta, conc. e com. de Taboaço, 
distr. de Vizeu, bisp. de Lamego; 108 fog. e ¿D9 
hab. Tem escolas u'ambos os sexos, e correio 
com serviço de posta rural. A pov. dista 5 k. da 
séde do conc., é muito fertil em generos agrico- 
las; pertence á 2.º div. mil. e ao distr. de recrut. 
e rcs. n.º 9, coma séde em Lamego. || Povoações 
nas freguezies: 5. Pedro, de Aboim, concelho de 
Amarante, distr. do Porto. || Exaltação da Santa 
Cruz e conc. da Batalha, distr. de Leiria. || S. Sil- 
vestre, de Chãos, conc. de Ferrcira do Zezere, 
distr. de Santarem. || S. Salvador, de Dornellas, 
conc. de Amares, distr. de Braga. || S João Ba- 
ptista, de Estreito, couc. de Uleiros, distr. de 
Castello Branco. || S. Thiago, de Marrazcs, conc. 
e distr. de Leiria. || S. Martinho, de Medello, cone 
de Fafe, distr. de Braga. || S. Clemente, de Sil- 
vares, do mesmo conc. e districto. 

Pinhel (Ayres). Jurisconsulto que viveu no se- 
culo xvi. N. en Coimbra e fal em Salamanca, 
mas ignoram-se as datas do nascimento e falleci- 
mento. Estudoa na Uuiversidade de Salamanca, 
onde recebeu o grau de bacharel, e depois na de 
Coimbra, tomando o grau de doutor em Direito 
Cesario, exercendo tambem o magisterio desde 
1544 até 1518. Advogou depois em Lisboa; porém, 
conhecendo el rei D. João IIl, que ua Universi- 
dade se tornava muito sensivel a falta d'este pro- 
fessor, o mandou, com o titulo de desembargador 
da Casa da Supplicação, lêr a cadeira de vespe- 
ra,da qual tomou posse a 24 de fevereiro de 1550. 
Mais tarde, quando soube que vagara a cadeira 
de prima na Universidade de Salamanca, passou 
no anno de 1559 a oppôr-se a ella, onde teve por 
competidor o grande jurisconsulto, tanbem por- 
tuguez, Manuel da Costa, e apezar d'este lhe ter 
levado a palma, considerando judiciosamente os 
cathedraticos os elevados merccimentos de Ayres 
Pinhel, lhe consignaram o mesmo ordenado que 
recebia Manuel da Costa, até que, fallecendo es- 
te, foi logo nomeado para o substituir. Fal. es- 
tando na regencia da sna cadeira, deixando im 
pressas algumas obras em latim, sobre varios pon- 
tos de jurisprudencia. 

Pinhel (Bento). Jurisconsulto, sobrinho do ar- 
tecedente. N. em Lisboa, sendo filho de Duarte 


Pinhel. Ignoram-se as datas do nascimento e fal- | 


lecimento. Depois de estudar a lingua latiua, pas- 
sou á Universidade de Coimbra a estudar direito 
civil. Recebendo o grau de bacharel, oppõz-se 
por varias vezcs às cadeiras da sua taculdade, 
com geral approvação de todos os cathedraticos. 
Passou depois á Italia, e foi lente, na Universi- 
dade de Piza, de Direito Cesareo, e mais tarde, 
na de Praga, em que regeu a cadeira de prima. 
Deixou publicado um volume de interpretações 
e resolução de varios pontos de Direito. Essa obra 
era escripta em latim, e dedicada ao grão-duque 
de Florença Cosme lI; foi impressa em Veneza 
no anno de 1613, e em Lyão, em 1670 e 1650. 
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Pinhel. Cidade da prov. da Beira Baixa, séde 
de conc. e de com., Relação do Porto, distr. e 
bisp. da Guarda. Tem uma só freg., cujo orago é 
N. S.º do Castello. Em 1757 pertencia ao bispado 
de Vizeu, e tinha 5 freguezias; 1.º N. S." do Ro- 
sario, abbadia da apresentação alternativa do 
papa e do cabido da sé de Vizeu; 2º O Salva- 
dor, priorado, do padroado real; 3.º S. Martinho 
bispo, reitoria da apresentação da mitra de 
Vizeu; 4.º Santo André reitoria da mesma mitra; 
a S. Pedro, idem; 6.º Santissima Trindade, 
curato, da apresentação do commendaaor de 

| Malta. Consta que a primeira egreja matriz, que 
existiu em Pinhel, foi n'uma autiquissima ermida, 
dedicada a Santa Barbara, e assim se conservou 
muitos aunos, até que para ella foi trazida, no 
reinado d'el-rei D. Diniz, a imagem de N. S.º do 
Castello, que estava n'uma egreja de Monforte, 
pov. n'esse tempo abandonada e deserta. Por a 
egreja estar dentro do castello de Monforte, é 
que a imagem tinha aquella denominação. Esta 
egreja havia sido a matriz de Monforte, que os 
moiros, castelhanos e aragonezes tinham des- 
truido. Depois de vir a imagem para Pinhel, se 
lhe mudou o nome para o de N. S.! do Rosario, 
mas o povo continuou sempre a chamar-lhe N. 
S.* do Castello, a qual é hoje a padroeira da 
unica freguezia d'esta cidade, que hoje cxiste, 
conforme dissémos. Pinhel está situada na costa 
d'um monte, a 1 k. da margem esquerda da ri- 
beira das Cabras, e a 2 da margem direita da 
ribeira da Péga. À pov. é muito antiga, e segun- 
do a maior parte dos escriptores, cm que se con» 
ta o P. Carvalho, foi fundada pelos turdulos, 500 
annos antes da vinda de Christo, mas, ainda que 
a data da fuudação não seja tão remota, não pa- 
dece duvida de que Pinhel é uma das mais anti- 
gas povoações da Lusitania. Acbando-se em las- 
timoso estado nos principios da nossa monarchia, 
com o peso dos seculos e das guerras, D, Affonso 
Henriques, em 1179, a levantou das ruinas em 
que jazia, restaurando-a e povoando-a, dando-lhe 
foral, o mesmo de Evora, e grandes privilegios, 
que posteriormente D. Sancho I, quereudo pre- 
miar os grandes serviços prestados pelos babi- 
tautes de Pinhel nas guerras contra os moiros, 
lhe deu novo foral em 1209, ou em 1189, como 
diz Viterbo, ampliando e confirmando o que antc- 
riormente fôra dado por seu pae, concedendo-lhe 
mais o privilegio, dos habitautes não serem obri- 
gados a trabalhar em quaesquer obras de fortifi- 
cação, não pagarem colheita ao rei, e serem 
isentos do tributo de portagem em todo o reino. 
Este foral foi confirmado por D. Affonso 11, em 
| outubro de 1217; e mais tarde, reformado por 
el-rei D. Diniz, na Guarda, a 10 de setembro de 
1282 O rei D. Fernande I, n'uma carta de pri- 
vilegios, de 7 de julho de 1410 [1512 da era 
christã), que deu a Pinhel, accrescenta o seguin- 
te aos outros privilegios dos scus foraes: «Que 
cavalleiros, nem douos, neu fidalgos, nem ordens 
nem outras pessoas poderosas, pudessem com- 
prar, ganhar ou adquirir algumas herdades, ou 
possessões, n'esta villa e seu termo. O mesmo 
privilegio lhe conferiu D. João I, estando em 
Almeida, por carta régia de 6 de junho de 1386, 
mandando aos tabelliães que não façam cartas 
de taes vendas, sob pena de nnllidade, e perda 
do officio Por um alvará de 5 de março de 1409 
(1311) concedeu el-kei D. Fernando aos habi- 
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tantes dc Pinhel e seu termo, o privilegio de 
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ro, na provência de Traz-os-Montes, e mesmo na. 


poderem comprar pão em qualquer ponto do rci- | margem esquerda do dito rio, em grande exten- 


no, e de leval-o para Pinhel, a despeito de outros 
quaesquer privilegios d'outras terras em contra- 
rio. Por outro alvará, de 1410 (1372) o referido 
soberauo ordenou que não fôssem obrigados a 
ter cavallos e armas os moradores de Pinhel c 
seu termo, quando não possuissem bens no valor 
de 500 libras da moeda antiga, c que para isso 
fôssem de novo acontiados pelos acontiadores que 
para elle eram postos no dito logo. Estes alvarás 
estão registrados num dos antigos livros de re- 
gistro, existentes no archivo da camara de Pi- 


nhel, assim como os seguintes: Alvará de D. João | 


I, com a data de 7 de fevereiro de 1429, pelo 
qual, em atteução aos relevantes serviços que 
esta villa havia prestado na guerra com Castella, 
permittiu que houvesse aqui todos os anuos, pelo 
S. Miguel até maio, uma feira tranca que durasse 
um mez, 15 dias antes e 15 dias depois do dito 
dia de S. Miguel, de maio — com todos os privi- 
legios e franquias da feira de Trancoso. Do refe- 
rido monarcha se encontra outro alvará, datado 
de Almeida a 6 de junho de 1134 (1596 da cra 
christã), pelo qual mandou que a aldeia e logar 
de Luzellos, que fôra do termo de Pinhel, e que 
el rei D. Fernando, seu irmão, unira a Castello 
Rodrigo, voltasse para Pinhel 
—Por ser esta ultima villa 
mais honrada e defeza, e por 
lhe haver prestado, e estar 
prestando grandes serviços ua 
lucta com Castella—cmquanto 
que a praça de Castello kto- 
drigo estava pelos inimigos. No 
mesmo livro citado se encon- 
tram dois alvarás do mesmo 
rei, um datado de Santarem a 
12 de junho de 1438 (1400 da 
era christã), e ontro de Arri- 
fana de Sousa, a 19 d'agosto 
do mesmo anno, pelos quaes 
houve por bem isentar a villa 
de Pinhel da contribuição extraordinaria votada 
em córtes —por estar na fronteira e haver sofrido 
muito com a guerra,—e outro alvará de 7 de se- 
tembro de 1450 (1112 da cra christã), confirmou o 
privilegio de que a villa já gozava—de não serem 
os seus habitantes obrigadosa guardar presos, de 
noite nem de dia—c em outro alvará, de 5 de sc- 
tembro de 1443 (1:05) reconheceu a esta villa o 
antigo privilegio de -- não poderem morar n'ella 
fidalgos. El-Rei D. Manucl deu foral novo a Pi- 
nhel, em Santarem, uo 1.º de junho de 1510. 
Pinhel era uma praça importante, cercada de 
muralhas de eantaria, com 6 portas: da Villa, de 
S. Thiago. de S. João, de Marrocos, do Alvacar, 
e de Marialva. Untros escriptores dão nomes di- 
versos a algumas d'estas portas, denominando-as: 
da Villa, de Marialva, do Alvacar, de Castello 
Rodrigo, ou dos Muchachns, de S. João e da Rua 
de Baixo. Cada porta estava defendida por uma 
torre, tendo um relogio a da porta prineipal, que 
era a da Villa, que parece já hoje não existir. 
Tinha ^ torres c forte castello de eantaria, com 
duas torres muito altas, de granito, tudo reedifi 
cado, on construido de novo por El-Rei D. Diuiz 
em 1312, que tambem recdificou a villa n'esse 
anno, Do castello sc descobrem montes e penhas- 
cos formidaveis, na margem direita do rio Dou- 
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são da provincia da Beira Alta, e nas proximi- 
dades do Côa, etc. Havia uma grande cisterna 
com agua nativa, que dizem estar hoje quasi 
completamente obstruida. Por occasião das gran- 
des gucrras com Hespanha, em seguida à memo- 
ravel revolução de i6:(, tambem para aqui foi 
mandada alguma artilharia, assim como para 
outras praças antigas, e da artilharia d'esses 
tempos, parece que existem ainda duas peças 
corpulentas, de bastante valor archeologico, eu- 
tando uma no passeio publico da villa, e outra 
nas trincheiras, junto ao campo de mercado, para 
oude a muito custo a levou o povo, para salvar 
com ella nos dias de festa. Pinhel era da corôa, 
e eutre os muitos privilegios já citados, devemos 
accresceutar, que não podia ser dada a donata- 
rios particulares; os habitantes fôram por vezes 
isentos de contribuições extraordinartas; podiam 
apascentar os seus rebanhos livremente em todos 
os montados do paiz, emquanto que o seu termo 
era defezo a gados extranhos; podiam apropriar - 
se e utilisar-se das vinhas e terras incultas; não 
podiam ser obrigados a guardar nem acompanhar 
presos, de dia nem dc noite, etc. Rodrigo Men- 
des da Silva, na Poblacion general de Espana, 
pag. 186, diz que Piuhel n'aquella data (1616) 
cra cabeça de corregedoria, comprehendendo, 
segundo alguns escriptores, 35 villas e 12 conce- 
lhos; e segundo outros, 30 villas e º coucelhos. 
Duarte Nunes do Leão, na sua Descripção de 
Portugal, diz que a correição de Pinhel com- 
prebeudia as villas de Almeida, Castello Rodri- 
go, Cinco Villas, Cedovim, Nemão, Muxagata, 
Castello Bom, Meda, Ranhados, Souto, Sernan- 
celhe, Langroiva, Marialva, Castello Meudo, Pe- 
nella, Povoa, Vallongo, Avelloso, Penedono, Reż- 
gadas, Torre dos Frades, Almendra, V. N. de 
Fozcôa, Villar Maior, Trovões, S. João da Pes- 
queira, Alfaiates, Parcdes, Fontc-Arcada, e Sen- 
dim; e os concelhos de Val da Coelba, Horta, 
Hervedosa, Castanheira, VYaleuça, Soutello, Ta- 
vora, Paradella e o logar do Lamegal. Em 1376, 
a comarca de Pinhel ticou reduzida ao seu con- 
celho, por serem elevadas à categoria de comar- 
cas Almeida e Figueira de Castello Rodas 
El-Rei D. José obteve do papa Clemente XIV 
a creação do bispado de Pinhel, em 1770, sendo 
a villa clevada a cidade cpiscopal; este bispado, 
sutfraganeo da egreja primacial de Braga, foi 
formado com egrej«s dos de Vizcu e de Lamego, 
e por isso, å falta de constituições proprias, vi- 
goravam as d'aquelles dois bispados nas diversas 
parochias que d'elles se desmembraram, Este 
bispado teve só + bispos e foí supprimido a 14 
de setembro de 1832, ao mesmo tempo que os de 
Aveiro, Leiria c Elvas. Os bispos foram: 1º 
D. Christovam d'Almeida Soares, que por mais 
de 40 annos havia sido lente de Canones na Uni- 
versidade de Coimbra; governou a diocese du- 
rante 7 annos, e veiu a fallecer em 1788; 2.º D. 
José de Mendonça Pinto Arraes, que fôra mon 
senhor na sé patriarchal de Lisboa, a quem D. 
Maria I nomeou bispo de Pinhel, e depois o 
transferiu para a sé da Guarda, em 1198, pelo 
fallveimeuto do bispo D. Jeronymo Rogado. Foi 
este bispo quem construiu o paço episcopal, edi- 
ficio vasto e elegaute, que é ainda hoje e pri- 
meiro edificio da cidade, e dispunha-se a eons- 
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truir a egreja da sé junto do paço, quando se 
deu a sua transferencia para a Guarda. O 3.º 
bispo foi D. Bernardo Beltrão, freire da ordem 
de Christo; o 4.º e ultimo, D. Leonardo Bessa, 
religioso do convento do Varatojo, que falleceu 
no Porto. Pinhel, mesmo quando cra villa, foi 
cabeça de comarca, como já se disse, tendo cor- 
regedor e 4 ofliciaes: dois escrivães, um meiri 
nho, um inquiridor, distribuidor e contador; o 
corregedor era obrigado a residir na villa, e 
saindo da comarca, passava a vara para o juiz 
de fóra, pois tinha tambem esta villa juiz de 
fóra com 4 tabelliães do publico, judicial e notas, 
um escrivão sem notas; outro das execuções, 


outro das sisas, iuquiridor, distribuidor, conta- | 


dor, meirinho do geral e alcaide, escolhido e 


provido pela camara, sendo a nomeação feita | 


pelo alcaide-mór. E era o dito juiz de fóra quem 
fazia o lançamento das 'sisas, na villa e seu ter- 
mo, e nas do Lamegal, Castello Mendo, Alfaia- 
tes, Villar Maior e Castello Bom, com um dos 
5 escrivães do geral, alternadamente, per não 
haver escrivão especial para os ditos lançamen- 
tos Tinha juiz dos orphãos, com dois escrivães 
e dois repartidores, servindo tambem n'este juizo 
o escrivão das execuções em geral, e era a camara 
formada annualmente por tres vercadores e um 
procurador ou escrivão, por carta da mesa do 
Desembargo do Paço. A camara apresentava o 
juiz dos orphãos e seu escrivão, e os escrivães 
da propria camara e da almotaceria, e el-rei 
simplesmente confirmava. Nomeava tambem a 
camara os almotarés, repartidores do juizo dos 
orphãos, e porteiros, e para todos os logares do 
termo -- juizes da vara c seus escrivães, procu- 
radores, juizes pequenos e quadrilheiros. E eram 
obrigados os officiaes da camara a assistirem 
com as suas insignias e estandarte real ás pro- 
cissões do Corpo de Deus, e de Santa Izabel -- 
Domingo do Anjo, e da Resurreição -- à publi- 
cação da bulla, e é procissão que por voto anti- 
quissimo se fazia no Domingo dos Prazeres, á 
qual eram obrigados a assistir tambem os juizes 
da vara dos logares do termo, até uma légua de 
distancia, com as suas insignias, e uma pessoa 
de cada casa da villa e dos ditos logares. È todos 
eram egualinente obrigados a assistir á procissão 
de N. S. d'Ajuda, que saia da egreja de Santa 
Maria do Castello, e ia até à capella de N. 8. 
d'Ajuda, onde se celebrava uma missa em acção 
de graças, recolhendo em seguida a procissão å 
egreja de Santa Maria do Castello, mandando os 
officiaes da camara tomar nota das pessoas que 
faltavam, e castigando as como lhes parecia jus- 
to. Os juizes dos diversos officios eram tambem 
obrigados a assistirem com a3 suas respectivas 
bandeiras, às procissões do Corpo de Deus, de 
Santa Izabel, Domingo do Anjo e Domingo dos 
Prazeres, sob pena de serem condemnados; e o 
Juiz da vara do povo de Valle de Madcira, era 
obrigado a postar se com bandeira levantada, 
junto 4 cruz que está um pouco acima da fonte 
do Coche, em um alto, até passarem os officiaes 
da camara para a dita romagem, e depois se in- 
corporarem n'ella tambem, sob pena de ser cou- 
dennado. E o juiz de tóra e cada um dos verca- 
dores, procurador e escrivão da camara, perce- 
biam de propina, por assistirem ás quatro pro- 
cissões, 4840) réis, e pelas duas da publicação da 
bulla e da Resurreição, cada um 28000 réis, e o 
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Juiz de fóra tinha mais 400 réis para uma vara -- 
isto por procissões e costumes antiquissimos. 
Era tambem a camara obrigada a assistir, com 
as suas insiguias, å procissão do Patrocinio de 
N.S.'e à de S. Francisco de Borja. Todas estas 
e outras procissões que em tempo aqui se faziam, 
ficaram depois reduzidas a uma unica, a do Se- 
uhor dos Passos. Nos principios do segundo quar - 
tel do seculo XV, os habitantes de Castello Ro- 
drigo, allegando que os gados cram a sua prin- 
cipal riqueza, e os seus montados, muito estrei- 
tos, obtiveram d'El-Rei D. Affonso V o privilegio 
de poderem livremonte pastorear os seus reba- 
nhos nos montes de todo o paiz, mas apresen - 
taudo o alvará régio á camara de Pinhel para o 
registrar, ella o não acceitou, nem consentiu no 
scu termo os gados de Castello Rodrigo; e cor 
rendo pleito sobre o caso, provou a camara de 
Pinhel com os seus foraes e outros dacumentos, 
que já D. Sancho I e D. Affonso II, seu filho, 
havia seculos, lhes tinham dado o privilegio de 
poderem os habitantes de Pinhel e seu termo 
apascentar os seus rebanhos em todo o paiz livre- 
mente, sem pagarem coima nem montado -- não 
podendo pelo contrario entrar no termo de Pi- 
nhel, gado algum extranho -- privilegio em cuja 
posse estavam havia mais de 200 annos. El-Rei, 
estando em Evora, por alvará de 26 de fevereiro 
de 1470, reconheceu os antigos privilegios de 
Pinhel e confirmou os de Castello Rodrigo, con- 
cedendo-lhes de novo o direito de levarem os 


“seus gados aos montes de todo o paiz, exceptuan- 


do os do termo de Pinhel. Para a agricultura e 
prosperidade d'esta cidade, foi decerto a provi- 
são, de D. João II, que se encontra registrada 
n'um dos livros já citados, tendo ainda Pinhel a 
categoria de villa: «D. João, por graça de 
Deus, rei de Portugal e dos Algarves, e senhor 
de Ceuta, a vós juizes, vereadores, procuradores, 
e homens bons da nossa villa de Pinhel, sabe de 
que vimos a confirmação que nos euviastes, em 
que cra contheudo entre outras cousas, que em 
essa villa e arrabaldes e termo d'ella havia mui- 
tos pardieiros e cortinhas, que ha grandes tem- 
pos e annos que não foram e não são aproveita- 
dos, e isto por serem de ordens e de outras pes- 
soas que as não queriam nem querem aproveitar, 
e que entre as visinhas do sesmo d'essa villa ha- 
via e ha algumas terras que já em outro tempo 
foram vinhas as quaes havia 20, 30, 40 annos e 
mais, que não foram aproveitadas, pela qual 
causa eram os montes e mattos em ellas tão gran 

des, que se encolhiam em elles os porcos e ursos 
e outras alimarias, a muitos dos quaes às vezes 
punham fogo em tal guisa que as outras vinhas 
em 1edor recebiam muito grande perda... pela 
qual causa nos embiavedes pedir por mercê, que 
vos dessemos licença que podessedes dar os ditos 
pardieiros e cortinhaes e terras de sesmaria a 
algumas pessoas que as aproveitassem, O qual 
visto por nós, por prol communal e bem da terra, 
havemos por bem, e damos-vos a licença pedida, 
com tanto que scus donos sejam primeiramente 
requeridos que os aproveitem, desde o dia que o 
requerimento lhes fôr feito até um anno, e não 
os adubando nem os aproveitando até o dito 
anno, então aquelle que esse concelho poser por 
sesmeiro, as possa dar, com accordo dos homens 
bons d'essa villa, a quaesquer pessoas, como dito 
é, que as adubem e aproveitem, e não o fazendo 
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lhes sejam tiradas e dadas a outros que as adu- 
bem e aproveitem, e sendo assim mandamos que 
as hajam livremente e sem contenda, para clles 
e seua herdeiros. Dada em Lisboa a 3 d'outubro 
de 1475». Foi esta provisão confirmada depois 
por el-rei D. Manuel, estando em Setubal, a 2l 
de maio de 1496, e outros rcis posteriormente a 
confirmaram tambem. Foi este um dos mais im- 
portantes privilegios de que a villa gozou. Por 
alvará de 29 de novembro de 153”, D. João III, 
estando em Almeirim, confirmou outro de 8 de 
abril de 1:05, pelo qual D. Manuel, deferindo a 
petição d'este concelho, mandou que ninguem 
pudesse introduzir n'elle vinho extranho, sob 
pena de perder o genero e de pagar 15000 réis 
por cada vez. Por alvará de 6 de junho de 1564 
o infante e cardeal D. Henrique, seudo regente 
do reino, attendendo a que a velha villa de Pi- 
nhel era doentia e pobre, e nella não havia ser- 
giam, mediquo nem botiquairo, mandou que das 
rendas do concelho se tirasse até á quantia de 
quinze mil réis para um fiziquo, um sergiam, e um 
botiquairo, com a condição de residirem na villa 
e de n'ella exercerem os seus oficios. Com a data 
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nando que uenhum ministro, desembargador, 
corregedor ou juiz de fóra, sob pena de se lhe 
dar em culpa na residencia, possa servir se das 
cadeiras da casa da camara ou de qualquer outra 
cousa d'ella; outro alvará de 13 de setembro do 
mesmo anno, ordenando que nenhum juiz de fóra 
que servir em Pinhel -- possa dar casa de jogo 
em público nem particular, sob pena de ser demit- 


| tido. Pinhel tinha voto em côrtes com assento 


no 9.º baneo. As suas armas, segundo o livro 
respeetivo existente na Torre do Tombo, é um 
pinheiro verde em campo de prata, mas na casa 
da camara vê-se o seguinte brazão: um eseudo, 
tendo d'um lado as armas reaes, e do outro um 
pinheiro verde, com um faleão em cima, intitu- 
lando: Pinhel, Falcão guarda-mór de Portugal. 


' Dizem que o falcão é uma memoria de um que 


se tor ou a el-rei D. João I, de Castella, na bata- 
lha d'Aljubarrôta. A Misericordia foi fundada 
pelo dr. João Videira, natural de Pinhel. Houve 
um convento de freiras franciscanas, de Santa 
Clara, fundade em 100 por Luiz de Figueiredo 
Falcão. O «dificio tinla a fórma de um esquadro, 
e no vertice do angulo um torreão de à andares, 





Visla geral de Pinhel 


de 14 de maio de 1569, tambem se encontra regis- 
trado um alvará d'el-rei D. Sebastião, mandando 
que das searas do concelho de Pinhel se dessem 
por anno 200 alqueires do centeio aos 4 trombe- 
tas que a camara mandava ensinar, para toca- 
rem nas festas de S. Thiago, e nas outras em 
que as pessoas da governança cortumavam eor- 
rer cannas, etc. -- isto em deferimento d'uma 
petição da villa de Pinhel, e depois de sua ma- 
jestade mandar ouvir sobre o caso, o provedor 
de Lamego, o qual informou favoravelmente, di- 
zendo que na localidade, e ao tempo, os 200 al 
queires de centeio não valiam mais de oito mil 
réis na razão de 40 réis o alqueire, o que equi 
valia a '800 réis por anno, a cada um dos trom- 
beteiros, com a condição de que tocariam em 
todas as festas solemnes, que se fizessem na 
villa. De D. Pedro Il tambem se eneontram os go- 
guintes alyarás: de 4 d'abril de 1669 confirmando 
outro em que D. Manuel, estando em Almeirim, 
a 12 de fevereiro de 1514, concedeu muitos pri- 
vilegios à villa d'Alfaiates do termo de Pinhel, 
e entre elles o de -- couto de homisiados, intra- 
muros; outro de 13 de outubro de 1674, orde- 
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que servia de mirante, e hoje serve de cadeia. 
Por ordem do governo foi este convento despe- 
jado em 1836, por se acharem exhaustos os seus 
rendimentos, e ter apenas 3 freiras, das quaes 
fôram duas para o convento de Trancoso, e uma 
para Coimbra. A parte que corria do mirante 
até á egreja, com a frente para a praça, foi de- 
molida, e do chão que oceupava e da eêrea, se 
fez o aetnal passeio publico; a outra parte que 
seguia do mirante ao longo da rua, foi restau- 
rada, e ali se installaram diversas repartições 
publicas: o tribunal, a conscrvatoria, a adminis- 
tração do concelho, a repartição de fazenda e o 
theatro; a egreja foi arvorada em paroehial, 
acereseentando se em ecompriinento, e coustruin - 
do-se ao lado d'ella uma torre em 1862. O ter- 
reno da cidade, é fertil em todos os generos 
agricolas do paiz, cria muito gado de toda a 
qualidade, é abundantissimo de caça grossa e 
miuda. Nos arredores, ha boas quintas, bem cul- 
tivadas, com lindos campos e formosts vinhedos 
e olivaes. Nas quintas do Valle de S. Thiago 
e das Capellas, brotam duas nascentes d'agua 
mineral fria; tambem ha no concelho as thermas 
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chamadas da Chinchella e Ribeira de Pinhel; de 
aguas ferrcas da Torre e Prados; e medicinaes, 
denominadas do Bispo. No concelho ha varias 
minas registradas: uma cm 1873, na freg. de Ci- 
dadelhe, pelo P. Antouio Justiniano d'Aguilar; 
é de cobre; outra na mesma freg , registrada 
tambem em 1873, por Francisco de Salles Pires; 
é de substancia resinosa combustivel; outra de 
estanho e outros metaes, registrada ainda em 
1873, por Dionysio Xavier Percira da Silva, na 
freg. do Azêvo; outra de cstanho, na freg. de 
Gouveias, registrada em 1873 por Francisco de 
Salles Pires; outra no limite da cidade, regis- 
trada em 1874 por João Taborda de Magalhães; 
de plombagina (graphite) e carvão dc pedra. Em 
1875 fôram registradas por Antonio Lourenço 
Pires, duas minas de prata, ouro e outros metaes; 
e outras de chumbo, em diversos pontos do con- 
celho. Ha em Pinhel 3 pontes sobre a ribeira 
das Cabras; a 1.º no caminho d'Almeida; a 2.º no 
caminho para a Figueira, servindo actualmente 
as freguezias de Cinco Villas e Reigada; a 3.º 
na estrada real que conduz å Figueira, Escalhão 
e Barca d'Alva. Tem 2 pontes na ribeira da Péga, 
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grande capelta de N. S.a da Torre, cuja imagem 
é de muita devoção na cidade e nos arredores. 
Tem altaranór e 2 lateraes; ainda hoje se faz 
uma devota romaria a 15 d'agosto, que é muito 
concórrida. Pinhel tem escolas d'ambos os sexos, 
est. post. e telegr , com serviço de valores decla- 
rados, cncommendas postaes, cobrança de titulos, 
letras e vales; feira nos dias 1.º de maio œ 1.º de 
novembro; mercado nos dias 1.º' de cada mez e 
nos 3. domingos; advogados, agencias bancarias 
e de seguros, associações: Commercial agricola 
e Bombeiros voluntarios; hoteis, medlcos, phar - 
macias, notario, fabrica de sabão, Club Pinhe- 
lense, theatro de S Luiz; importantes estabele- 
cimentos industriaes, etc., guarnição militar: 3.º 
batalhão do regimento de infantaria n.º 12; per- 
tence á 2º div. mit., 4.º brigada, grande circums- 
cripção mil. central e ao distr. de recrut. e res. 
n.° 12, eom a séde em Trancoso. Tem-se publi- 
cado os seguintes jornaes: Bijou, 1889; Commercio 
de Pinhel, 6 de outubro de 1847; Correio de Pi- 
nhel (o), 1889; Jornal da Beira, 2 de agosto de 
15891; Jornal de Pinhel, 15 de maio de 1404; Pi- 
nhelense (o), 10 de julho de 1892; 13 de Janeiro 


Pinhel—Praça do (General Castro 


sendo a 1.º na estrada districtal para a Guarda; 
a 2º no caminho de Falta. Us francezes, em 1810, 
cortaram uma das pontes, quando ali entraram 
em 16 de novembro, a qual foi reformada em 
1817, como consta d'uma lapide que então ali foi 
collocada. Existem as seguintes fontes publicas, 
d'agua potavel: Fonte Nova, Fonte de Marrocos, 
Chafariz da Moreira, Chafariz do Passareiro, 
Chafariz das Monas, Chafariz do Pesqueiro, 
Fonte do Coche, Fonte do Passeio, feita em 1565; 
Fonte do Bispo no arrabalde. com um grande 
vaso de cantaria, coberto de abobada, e um 
chafariz. E" a que tem melhor obra d'arte. A 
praça d'esta cidade, que ainda conserva hoje no 
centro um pelourinho, fechava-se por occasião 
das grandes festas, para n'cla se correrem tou 
ros e canuas. O pelourinho é de granito, mede 8 
a 9. de alto, e pelo estylo e lavor parece obra 
do tempo d'el-rei D. Diniz. Acha-se já muito 
deteriorado pelo tempo. No cimo da praça está 
o edificio dos paços do coneslho, que já serviram 
tambem de tribunal ou casa de audiencias. Tem 
uma boa sala, com tecto de madeira e ornatos 


de talha dourada. A 1 k. de Pinhel vê-se a: 


(0), 13 de jauciro de 1891, O cone. compõe-se de 
21 freguezias, com 4:924 tog. e 18:842 hab., pelo 
Censo de 1900, sendo 9U60 do sexo masc. e 9:772 
do fem, n'uma superficie de 13:916 hect. As tre- 
guezias são as seguintes: N. 8.” d'Assumpção, 
de Alverca, 1:245 bab.: 575 do sexo masc. e 670 
do fem.; N. S.* da Conceição e S. Sebastião, de 
Atalaia e Carvalhal, 643 bab.: 350 do sexo mase. 
e 313 do fem.; N. S. da Purificação, de Azêvo, 
1:1:2 hab.: 533 do sexo masc, e 609 do fem ; S. 
Miguel, de Bogalhat, 238 hab.: 113 do sexo mase. 
e 125 do fem.; Santo Antonio, de Bouça Cova, 
456 hab.: 230 do sexo masce. e 225 do fem ; Santa 
Maria Magdalena, de Cerejo, 543 hab.: 251 do 
sexo masc, e :92 do fem ; Santo Amaro, de Cida- 
delhe, 319 hab.: 176 do sexo masc. e 143 do fem.; 
N. S.* da Conecição, de Ervas Tenras, 243 hab : 
119 do sexo mase., e 121 do fem.; Espirito Santo, 
de Ervedosa, 516 hab : 246 do sexo mase. e 270 
do fem.; S. Martinho, de Freixedas, 1:595 hab.: 
753 do sexo masc. e 847 do fem.; S. Pedro, de 
Gouveias, 925 hab.: 454 do sexo masc. e 461 do 


| fem; N. 5.º d'Assumpção, de Lamegal, 682 hab.: 


427 do sexo masc. e 455 do fem.; N. S.º da Con- 
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solação, de Lameiras, 644 bab.: 308 do sexo masc. , 
e 336 do fem; N. S.* da Conceição, de Manigoto, 
384 bab: 189 do sexo masc e 125 do fem; S 
Simão, de Palla, 799 hab.: 390 do sexo masc. e 
409 do fem.; U Menino Jesus, de Pereiro, 556 
hab.: 272 do sexo mase. e 284 do fem.; Santa 
Maria do Castello, de Pinhel, 2:936 bab.: 1:380 | 
do sexo masc. e 1556 do fem.; Sauto Antonio, de 
Pinzio, 1:022 hab: 4+9 do sexo masc. e 523 do 
fem.; Santa Maria Magdalena, de Pomares, 519 
hab.: 241 do sexo masc. e 278 do fem.; S. João 
Baptista, de Povoa d'El-Rei, 299 hab : 155 do 
sexo masc. e 141 do fem.; Santo Antão, de Safur 
dão, 335 hab.: 166 do sexo masc. e 169 do fem; 
Santa Eufemia, 512 hab.: 231 do sexo masc e 
281 do fem; N. 8.º da Graça, de Sorval, 338 
hab.: 199 do sexo masc. e 339 do fem.; S. Lou- 
renço, de Sourepires, 606 hab.: 389 do sexo masc 
e 417 do fem; N. S5." d'Assumpção, de Valle- 
Bom, 407 hab.: 203 do sexo masc e 204 do fem; 
S. Sebastião, de Valle da Madeira, 290 hab.: 142 
do sexo masc. e 198 do fem; N. S.^ d'Assumpção, 
de Vascoveiro, 268 hab.: 174 do sexo masc. e 
194 do fem. O principal commercio do conc. é 
vinho, azeite, cereaes, lã, aguardente, cortiça, 
meias de lã, e batatas. || Povoações nas fregue- 
zias: N, S.º da Visitação, de Ourem, conc. de 
V. N. de Ourem, distr. de Santarem. || Santa Ma- 
ria, de Outeiro, conc. de Cabeceiras de Basto, 
distr. de Braga. || Santo André, de Padronello, 
cone. de Amarante, distr. do Porto. || Santa Ma 
ria, de Sobradello da Gôma, conc. de Povoa de 
Lanhoso, distr. de Braga. 

Pinhete. Povoações nas freguezias: S. Lou- 
renço do Douro, cone. de Marco de Canavezes, 





distr. do Porto. || S. Miguel, de Rebordosa, conce. 
de Paredes, do mesmo districto. 

Pinho. Arpellido nobre. O conde D. Pedro, no 
tit. 4t do Nobiliario, faz menção d'este appelli- 
do em João Lourenço de Pinho, e que ha fami- 
lia do mesmo appellido na Terra da Feira. As 
armas são: Em campo de prata 5 pinheiros ver- 
des em aspa,com pinhas de ouro. Elmo de aço 
aberto, e por timbre um dos pinheiros. 

Pinho (Antonio). Moço do coro e cantor da sé 
de Evora. Era uatural de Abrantes. Posto que 
dotado de bastante talento musical, as suas dis- 
posições naturaes eram mais para a poesia do 
que para a musica. Compoz um poema, que ficou 
inedito, intitulado: Vida e martyrio do infante 
santo D. Fernando, filho d'el-rei D, João I. 

Pinho (Manuel). Poeta popular, professor de 
musica e menestrel da capella real. Escreveu uns 
villancicos e romances, que se imprimiram em 
Lisboa; 1.º parte em 1615, 2.º parte, cm 1618. 
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distr. e bisp. de Vizeu; 202 fog. e 865 hab. Tem 
esc. do sexo masc. c est. post. À pov. dista 5k da 
séde do conc. e está situada n'um monte, a 1 k. 
da margem direita do rio Vouga. A mitra apre- 
sentava o abbade, que tinha 2408000 réis. A ter- 
ra é fertil, cria muito gado, e tem abundancia de 
caça. Pertence å 2.º div. mil. e ao distr. de reeru 
tamento e res. n.º 14 com a séde em Santa Com- 
ba Dão. 

Pinho da Costa (Antonio). Militar na Índia, 
que viveu muitos annos em Cochim. Era caval- 
leiro da ordem de Christo. Nada mais se sabe a 
seu respeito, senão que escreveu a seguinte obra: 
A verdadeira nobreza, Lisboa, 1650; outra edição, 
1655. E' dividida em 3 livros, tratando o 1.º das 
cousas pertencentes Å religião christã; o 2.º das 
tres virtudes cardeaes, Prudencia, Justiça e For- 
taleza;e o 3.º da Temperança, e outras virtudes 
que d'ella procedem. 

Pinho Leal (Augusto Soares de Azevedo Bar- 
bosa de). Escriptor. N. em Belem a 21 de novem- 
bro de 1518, fal. em Lordello do Ouro, nos arra- 
baldes do Porto, a 2 de janeiro de 1884. Era flho 
de José Mathias Barbosa Leal, quartel-mestre do 
batalhão de caçadores n.º 3, e de saua mulher, D. 
Rita de Cassia Soares de Azevedo. Beni cêdo co- 
meçou Pinho Leal o seu fadario, pois tendo 
nascido em Belem, como fica dito, em 21 de no- 
vembro de 1816, toi baptisado na freguezia de S. 
Thiago, de Peuamacôr no dia 20 do mesmo mez, 
tendo percorrido no berço mais de 40 legoas, de- 
vido á vida agitada de seu pae durante o tempo 
da guerra Peninsular. Ainda muito creança o sc- 
guiu por differentes terras, e aos 10 annos de 
edade já tinha percorrido mais de 2:100 legoas, 
indo com seus paes na cxpedição da Babia em 
1822, andando ainda por outras terras. Regres- 
sou depois a Lisboa, c não tardou que seu pae 
marchasse para Villa Viçosa, Abrantes e Extre- 
moz. Em novembro de 1826 achava-se com sua fa- 
miliaem Castro Marim, marchando depois para 
Tavira e Albufeira; embarcaram para Ayamon- 
te, vindo a Portugal, estiveram em Mourão; mais 
tarde entrando de novo em Hespanha, fôram a 
Sarça, onde José Barbosa Leal deixou sua mu- 
Iber, e seu filho mais velho José, que falleceu ain- 
da muito novo, d'onde partiram para Penama. 
côr, seguiu Augusto Pinho Leal seu pae para 
Sabugal, indo d'ali a Malhada Sarda, Almeida, 
Pinhel e Coriscada, onde o regimento de infan- 
taria nº 6 se reuniu ao batalhão de José Barbosa 
Leal, voltando a Pinhel, marchando para Celori- 
co de Nespereira, e d'ali para a povoação do Cur- 
1al, onde chegaram uo dia 29 de novembro do re- 
ferido anno de 1826. Aqui ficou o pequeno Au- 


Pinho. Pov. e freg. de Santa Martha, da prov. | gusto, por ser muito aspero e frio, e el'e não po 
de Traz-os-Montes, conc. e com. de Boticas, dis- | der acompanhar a força. Diz um dos seus biogra- 
tr. de Villa tteal, arceb. de Braga; 193 fog. e 754 | 


hab. Tem correio, e está situada a 5 k. da séde 
do conc., em terreno accidentado, na margem es- 
querda do rio Térva, que corre ao N da fregue- 
zia; € na dircita do rio Tamega, que corre ao S, 
e divide o conc de Boticas do de Villa Pouca 
d'Aguiar. O reitor de S Pedro, de Sapiães, apre- 
sentava o vigario, que tinha 1004070 réis de ren- 
dimento. O terreno d'esta freg. é um dos mais 
ferteis do concelho. Pertence à b.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res, u.º 19, com a séde em Cha- 
ves. || Pov. c freg. de S. João Baptista, da prov. 
da Beira Alta, conc. e com. deS. Pedro do Sul, 
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phos:«U pobre Augusto, contando apcuas 10 an- 
nos, ia gelado em uma carga de bagagem, mettido 
entre dois bahús, como elle proprio nos coutou; e 
sendo já decrepito, ainda se recordava de vêr 
Nespereira, a villa de Gouveia, alcaudorada ua 
pendente norte da serra da Estrella, e conserva- 
va outras muitas reminiscencias das terras que 
percorreu, mnettido entre os babús.» Pinho Leal 
havia assentado praça em Castro Marim, aos t0 
annos de edade, em caçadores n.º 4; quando seu 
pae ali foi, conforme dissémos; esteve emigrado 
em Amedo em 1828, regressando ainda n'esse 
anno à Lisboa. Estudou um auno no Collegio dos 
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Nobres. Obteve passagem para a guarda real da 
policia do Porto, e licença para estudar mathe- 
matica na Academia de Marinha e Commercio 
d'aquella cidade. Em 1833 pertencia ao regimen 
to de caçadores da Beira Baixa. Assistiu com | 
seu pae å batalha d'Asseiceira, em 16 de maio de 
1834, ultima batalha dada entre realistas e eons- 
titucionaes, em que foi ferido com uma bala que 
lhe atravessou a perna esquerda, e ficou prisio- 
nciro do geueral duque da Terceira. Veiu para 
o castello de S. Jorge, sendo solto, com todos os 
seus camaradas, em junho seguinte pela Conven- | 
ção de Evora vlonte, José Barbosa Leal foi en- 
tão com sua mulher e filho para a sua pequena 
casa de Santa Maria do Valle, concelho da Fei- 
ra, vendo-se de repente muito pobres, quando a | 
fortuna lhes sorria, pois José Barbosa Leal já 
cra tenente quartel-mestre, o seu filho Augusto, 
alferes, não tendo ainda completado 18 annos. 
Por fatalidade José Barbosa Leal, apezar de ter 
sido sempre gencroso com os inimigos politicos, 
nas represalias que se seguiram á Convenção 
d'Evora Monte, foi barbaramente assassinado no 
dia 17 de junho de 1834, deixando a viuva e o fi. | 
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Augusto Soares de Azevedo Barbosa de Pinbo Leai 


| 
lho expostos a duras contigeucias. O pobre mo- | 
ço, sem saber ao que tornar-se para ganhar a 
vida, fez se mestre-escola. No fim d'um anno, sen- 
tindo se enfastiado d'aquella profissão, fez se 
pintor. Como desenhasse razoavelmente, alcan- 
çou na sua aldeia bastante fama, e conseguiu ga- 
ohar o sufficiente para ali comprar umas casi- 
nhas e uma quintarola. Começou tambem a tomar 
gosto pela Jeitura. Em 18140, andando a pintar o 
tecto da egreja de Santa Eulalia, de Arouca, en- 
controu eutre uns alfarrabios do abbade o Dia- 
logo de varia historia, de Pedro Mariz, e desper- 
tou-lhe a idéa de fazer um dieeionario geographi- 
co de Portugal, e desde então sonhava e seisma- 
va messa obra, e por algum tempo não pensou 
ua politica, mas em 1816 voltou a ella, sympa- 
thisando com a causa popular. Conservando-se 
partidario do regimen absolutista de D. Miguel, 
quaudo n'esse anno rebeutou a guerra da Maria | 
da Fonte, vendo que os patuléas acceitavam a 
ajuda dos miguelistas, resolveu tornar ao servi- 
ço militar, onde cntrou com o posto de capitão. | 
Dando-se umas desavenças com os setembristas, 
armou Á sua custa perto de 100 homens e com 
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elles se apresentou ao general Mac-[onell, que 
estava na quinta de Linhares em Castello de 
Paiva, marchando d'ali paraas provincias do 
norte. Caindo mais tarde prisioneiro dos cabra- 
listas, em Traz-os-Montes, conseguiu que na Re- 
goa, ao passar o Douro, que mesmo no meio do 
rio, os barqueiros desarmassem a escolta e o sal- 
vassem. Quando terminou a guerra, foi viver pa- 
ra Fermedo, por ter sido nomeado sub-aelegado 
do procurador regio d'aquelle julgado; passou 
depois de capitão a enrador dos orphãos. Em 1860 
aeceitou a administração da casado Covo, em 
Oliveira de Azemeis, onde se conservou até 1365, 
e como essa easa tinha propriedades em todo o 
paiz, e elle, como seu administrador, tinha de ir 
a todas as provineias receber rendas e fóros, pô- 
de assim avolumar o enorme peculio de noticias 
que lhe serviram para pôr em pratica o seu pla- 
no, já de ha muito emprehendido e nieditado, do 
diccionario Portugal Antigo e Moderno, obra im- 
portantissima e de muito valor, que a empresa 
Editora Mattos Moreira publicou. Pinho Leal 
veiu para Lisboa consagrar se de coração à sua 
obra, tornando-se um trabalhador infatigavel, 
um investigador conscieneioso e minucioso, Co- 
mo poucos consumindo grande parte da vida a do- 
tar o seu paiz com uma cbra muito util e instru- 


| Stiva, sob todos os pontos de vista. Infelizmente 


uão pôde concluir este arduo trabalho, que che- 
goua escrever até parte do 10º volume, tendo 
os 9 anteriores jå impressos, e começado a pu- 
blicação em 1873 A morte veiu impedir o arden- 
te desejo que o animava, de vêr a sua obra eon- 
eluida. Um seu amigo intimo, o abbade de Mira- 
gaia, Pedro Augusto Ferreira, encarregou-se de 
acabar a obra, publicando os 4 ultimos volumes, 
augmentando-lhe ainda muitas investigações 
a que procedeu, e que mais realçou esta obra 


'importanitssima que consta de 12 volumes, 


seudo o ultimo publicado em 1-90. Era casado 
com D. Maria Rosa d'Almeida e Castro, de quem 
era viuvo havia bastantes annos. Como sc sentis- 
se bastante doente, saiu de Lisboa e foi para o 
Porto, a procurar allivios aos sofrimentos, e ali 
falleceu. 

Pinhó Povoações nas freguezias: Santa Ma- 
ria, de Duas Egrejas, conc. de Villa Verde, distr. 
de Braga. || Santa Maria, de Outeiro, cone. de 
Cabeceiras de Basto, do mesmo distr. || S. Tor- 
quato, concelho de Guimarães, do mesmo distri- 
cto. ù 

Pinhoa Pov. na freg. de N. S. da Conceição, 
de Moita dos Ferreiros, conc. da Lourinhã, distr. 
de Lisboa. 

Pinhões (Casal dos). Na freguczia de S. Mar- 
tinho da Cortiça, concelho de Arganil, distr. de 


| Coimbra. 


Pinhos. Povoações nas freguezias: Santa 
Christina, de Arões, conc. de Fafe, distr. de Bra- 
ga. || S. Romão, de Arões, do mesmo conc. e dis- 
tricto. 

Pinhosão. Pov. na freguezia de S. João Ba- 
ptiata, de Pinho, conc. de S. Pedro do Sul, distr. 
de Vizeu. 

Pinhote. Pov. na freguezia de S. Miguel, de 
Marinhas, concelho de Expozende, distr. de Bra- 

a. 
Pinhovelo ou Pinbo Velho. Pov. na freg. de 
S. Nicolau, de Amendoeira, conc. de Macedo de 
Cavalleiros, distr. de Bragança. Foi antigamente 
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villa, ostentando ainda no meio da povoação o 
seu pelourinho. Teve foral, a que tambem se re- 
ferem os autores, e nas Iuquirições da Beira c 
Alem Douro d'el-rei D. Diniz, tiradas em 1290 
já mencionam esta freguezia, á qual dão o nome 
de Pionero ou Pioneiro, com o orago de Santa 
Maria ou seja Nossa Seuhora da Assumpção, que 
ainda conserva Era do padroado dos arcebispos 
de Braga e tinha como suffraganeas as povoações 
de Carrapatas ec da Amendoeira, freguezias que 
hoje estão independentes, tendo Pinhovelo per- 
dido a sua autonomia ecclesiastica. O illustrado 
reitor de Baçal, sr Francisco M. Alves cncon- 
trou aqui abundantes vestigios da civilisação ro- 
mana, a que se referiu um artigo da Gazeta de 
Bragança, de 12 de abril de 1908, V. Travanca. 

Pinoso. Ribeira da ilha de Maio, no arehipe- 
lago e prov. de Cabo Verde, Africa Occidental. 
E’ um dos principaes cursos d'agua d'aquella ilha. 
|| Monte da ilha de Maio, no mesmo archipelago 
e provineia. 

Pinouca. Pov. ua freguezia de N. S.* da Na- 
tividade, de Silgueiros, concelho e districto de 
Vizeu. 

Pinta (Marianna). Indigena do Maranhão, 
que se tornou celebre por ter soccorrido o gran- 
de orador P. Antonio Vieira, durante o tempo 
que pelos portuguezes esteve preso no Pará du- 
rante o governo de D. Pedro de Mello, em 1661. 
Desejavam os soldados matal-o á fome, o que che- 
gando ao conhecimento da nobre india, occulta- 
mente e com risco da propria vida, lhe trazia 
ovos cozidos e outras eguarias, com que foi ali- 
mentando o prisioneiro. Us padres da Companhia 
de Jesus, ua sua volta da patria, pagaram a de- 
dicação de Marianna Pinta, educando-lhe um fi- 
lho, que chegou a ser cura da cidade do Pará. 
Ignora-se a data do seu fallecimento, apenas a 
historia diz que o seu corpo foi sepultado na 
egreja do collegio da Companhia de Jesus, no 

ará. 

Pinta. Antiga medida de 3 quartilhos, para li- 
quidos, ou da quarta parte d'um alqueire, para 
solidos. 

Pinta. Povoações nas freguezias: S. Martinho, 
de Barca, conc. da Maia, distr. do Porto. | S. Mi- 
guel, de Barreiros, do mesmo conc. e distr || S. 
Romão, de Vermoim, do mesmo conc. e distr. || 
Santo Estevão, de Villela, conc. de Paredes, do 
mesmo districto. 

Pintado. Pov. na freg. de N. S." do Reclama- 
dor, de Casaes, cone. de Thomar, distr. de San- 
tarem. || Casal na freg. de Santo Ildefonso, de 
Montargil, conc. de Ponte do Sôr, distr. de Por- 
talegre. 

Pintainhos. Povoações nas friguezias: S. 
Thiago e cone. de Torres Novas, distr. de Santa- 
rem. || N. S.º da Conceição, de Paio de Pelle, 
gue. de V. N. da Barquinha, do mesmo distri- 
cto. 

- Pintalhos. Pov. na freguezis de N. S^ da Na- 
tividade e cone. de Macieira de Cambra, distr 
de Aveiro 

Pintas Pov. na freg. de Santa Maria, de Leça 
do Bailio, cone. de Bonças, distr. do Perto. 

Pintom Pov. na freguczia de Santa Maria, 
de Castro Laboreiro, couc. de Melgaço, distr. de 
Vianva do Castello, 

Pinteus. Pov. na freg. do Santo Autão, de To- 
al, cone. de Loures, distr. de Lisboa. Tem caixa 
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| post. | Ribeira no distr. dc Lisboa, que nasce na 
| freg. de Fanhões, corre ao S, passa no logar de 

Pintcus, e entra no rio de Sacavem com 7 k. de 

curso. 
Pintim. Pov. na freguezia de Santa Maria de 
Vallega, concelho de Ovar, districto de Avei- 
ro. 
Pinto. Appellido nobre, cuja familia procede 
de D. João Garcia de Sousa Pinto, neto do conde 
D. Mendo, c que foi o primeiro a usar d'este ap- 
pellido. Mas Fr. Manuel de Santo Antonio, ulti- 
mo reformador do cartorio da nobreza, diz, que 
procede de Paio Soares Pinto, que viveu uo tem- 
po do conde i). Henrique na quinta do Paço, ho- 

je Paço de Brandão, junto á villa da Feira. D. 
Paio Soargs Pinto falleceu antes de 1176, anno 
em que sua mulher, D. Mayor Mendes, vendeu a 
referida quinta do Paço ao mosteiro de Grijó. Ou 
esta venda não teve efeito, ou se annullou, cu 
algum descendente de D. Mayor Mendes a reivin- 
dicou, porque a familia do mesmo appellido con- 
tinuou a possuir a quinta As su .s armas são: Em 
campo de prata cinco crescentes de púrpura, em 
aspa; elmo de prata, aberto, e por timbre um leo- 
pardo de prata armado de púrpura, com um cres- 
cente do cscudo na espadua. Antcnio Soares 
d'Albergaria (fl. 1€4 v.), diz, que o primeiro que 
se encontra d'este appellido, é Garcia Soares Pin- 
to, nas Inguirições d'el.rei D. Diniz, em cujo tem- 
po tinha o titulo de seu vassallo. Os desceudentes 
do conde D. Mendo de Sousa Pinto deixaram as 
armas dos Sousas, e tomaram as seguintes: Em 
campo de prata cinco quadernas de crescentes 
de púrpura, em aspa, e por timhre um leão de 
prata lampassado de vermelho. As quadernas de 
crescentes são as gauhadas por um ascendente 
d'esta familia, na batalha de Mertola, e o leão, 
por descenderem do rei D. Ramiro, de Leão. 

Pinto (Agostinho Albano da Silveira). V. Sil- 
veira Pinto. 

Pinto (Alfredo de Moraes). Amanuense da 
administração do 3.º bairro, e escriptor. N. em 
Lisboa a 25 de setembro de 1851. E' mais couhe- 
cido pelo pseudonymo de Pan Tarantula, com 
que firma grande parte dos seus escriptos. Colla- 
horou no jorual bumoristico o Pimpão, de que 
depois se tornou proprietario e principal reda- 
ctor. Foi este semanario, principalmente, o que 
lhe deu populariedade, e que sob a sua direcção 
: prosperou muito, sendo trazsformado por com - 
pleto, tornando-se um semanario interessante pe- 
la graça e pelas suas illustrações. Das empresas 

jornalísticas, é hoje, ua verdade, uma das mais 
rendosas. Moraes Pinto tem escripto para o thea- 
tro diversas cançonetas c monologos, de que ci- 
taremos: Lili, À Pulga, Meios de transporte, À 
Lagartixa, Do outro lado, O Riso, Um golpe d'ar, 
O Cigarro, Os vencidos da vida, O Monoculo, A 
rir? a rir!, Mulher-homem, etc. Escreveu uma 
engraçada comedia, No dia do casamento, e col- 
laborou n'uma revista do anno de 1834, intitula- 
da O Juizo do anno, juntamente com Sousa Bas- 
tos e o fallecido Antonio de Menezes, o Ar- 

gus. 

Pinto (Angela). Actriz contemporanea muito 
apreciada. N. cm L sboa a 15 de novemhro de 
1859. Começou por representar, segundo se diz, 
| n'um theatro barraca em Setubal. Depois de en- 

trar n'alguns espectaculos uo theatro da Rua dos 
! Condes, coutratou-se para o Porto, onde fez uma 
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brilhante carreira no theatro do Principe Real. 
Em setembro de 1892 fez parte d'uma compa- 
nbia de opera comica, do empresario Taveira, 
representando no theatro da Rua dos Condes com 
o mais feliz exito o papel de Manuela na peça O 
Solar dos Barrigas. Tão notavelmente o represen- 
tou e cantou, que logo foi tida por uma das pri- 
mciras cantoras de opera comica. À peça conser- 
vou-se por muito tempo cm sceua, obtendo sem- 
pre grandes successos. Os actores Rosas tôram 
vêr o Solar dos Barrigas, c o talento artistico 
da actriz tanto se lhes revelou, em todas as apti 

dões, que a escripturaram para ^ theatro de D. 
Maria II, quando terminasse o seu contrato. An- 
gela Pinto tarde foi para aquelle theatro, porque 
a alegria das cançonetas a deslumbrava, e con- 
tinuou no Porto, para onde partiu em outubro do 
mesmo anno, sempre em gloriosa carreira artis- 
tica. De peça em peça ia desenvolvendo as mais 
extraordinarias aptidões para os papeis de qual- 
quer genero de que a cncarregavam. Na vespera 
da sua partida para o Porto, recebeu do publico 
da Rua dos Condes a ovação mais enthusiastica 
e delirante de que ha memoria em theatros. Per- 
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correu os theatros das provincias, viudo uma ou 
outra vez a Lisboa, fazendo mais permanencia 
no Porto, representando sempre com agrado ope- 
retas c revistas de anno, tornando-se o idolo de 
todas as platéas. Em 1898 veiu definitivamente 
para a capital, e na epoca de verão apresentou- 
se no theatro da Avenida, representando, causan- 
do enthusiasmo, cinco papeis na revista Ali å 
preta. Em 1900, foi escripturada para o theatro 
de D. Amelia, hoje theatro da Republica, espe- 
cialmente para representar a Lagartixa, peça a 
que deu o maior relevo pelo desempenho do 
papel de protogonista. No anno seguinte, repre- 
sentou no mesmo theatro 4 Zázá, em que obte- 
ve o maior exito. Entrou finalmente no tbeatro 
de D. Maria II, estreando-se no drama A Aven- 
tureira, em que se provou tambem a sua grande 
aptidão para artista dramatica. Ali representou 
mais tarde a Dolures, com exito egual, João Jo- 
sé, Amor de Perdição, ete. Angela Pinto é, sem 
a menor duvida, uma artista distincta, salientan- 
do-se sempre nos seus papeis, conservando-se nos 
ultimos annos no theatro D. Amelia, entrando 
em quasi todo o reportorio. Além das peças já | 
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citadas, mencionaremos O Ladrão, À Santa In- 
quisição, Samsão, O Leque, Theodoro & C.*, etc. 
Em abril de 1910 partiu'com a companhia do 
theatro de D. Amelia n'uma tournée ao Brazil, 
oude foi colher uovos louros. A companhia re- 
gressou a Lisboa em outubro,inaugurando os seus 
espectaculos uo dia 29 d'esse mez. Em 1906 o 
pae de Angela Pinto, o sr. João de Almeida 
Pinto, fez uma interessante selecta das aprecia- 
ções e homeuagens, que sua filha, a laurcada ar- 
tista, tem obtido da imprensa periodica e dos 
criticos theatraes. Intitula-se: Angela Pinto, es- 
boços, homenagens e apreciações criticas. —Lisboa, 
Livraria Tavares Cardoso, 1906, 1 vol. de 186 
pag. E' copioso este florilégio, e tem paginas de 
incontestavel valor litterario e critico. Basta re- 
gistar-se que na parte do livro, constituido por 
muitos juízos pessoaes, a collaboração é firmada 
por nomes festejados e prestigiosos, como D. 
João da Camara, Marcelino Mesquita, Julio Dan- 
tas, João Chagas, Gomes Leal, Fialho de Al- 
meida, Abel Botelho, Coelho de Carvalho, Au- 
gusto de Lacerda, Eduardo Noronha, Lopes de 
Mendonça, ete. Nada menos de 40 retratos de 
Angela Pinto illustram o volume, representando 
as varias attitudes e caracterizações da actriz 
em dramas, comédias, magicas, tragedias, re- 
vistas, operêtas, ctc., e constituindo um album cu- 
rioso, em que uma só personalidade se desdobra 
em quarenta figuras, muito conhecidas e queri- 
das do publico dos thcatros. 

Pinto (Antonio). Doutor em Leis pela Uuiver- 
sidade de Coimbra, desembargador dos Aggra- 
vos, que viveu no seculo xvr. Acompaubaudo a 
Roma, como secretario, o embaixador Lourenço 
Pires de Tavora, foi por este mandado em 1561 
ao Preste João com cartas do pontifice Pio IV e 
d'el-rei D. Sebastião, pedindo a esse imperador 
que enviasse embaixadores ao concilio de Trento. 
Mais tarde foi secretario de D. Ferrando de Me- 
nezes, embaixador na curia romana, recitando 
em 1566 a oração obediencial em nome de D. 5e- 
bastião na presença do pontifice Pio V, que pou- 
co antes fôra elevado ao solio pontificio. Essa 
oração imprimiu-se em Roma. Na livraria do mar- 
quez d'Abrantes cxistiam ainda no seculo xvni 
muitas Cartas originaes, sendo residente em Roma 
desde o anno de 1562 até 1572 para Lourenço Pi- 
res de Tavora. 

Pinto (Antonio). Esculptor em madeira, que 
fal, eutre os annos de 1818 e 1820, tendo mais de 
60 annos de edade. Foi contemporaneo de João 
Chrysostomo Policarpo da Silva. i 

Pinto (Antonio Duarte da Cruz). Amador de 
musica, que se tornou muito distincto e aprecia- 
do. N. em Belem a 20 de setembro de 1845, fal. 
em Lisboa a 19 de janeiro de 1901, Era filho d'um 
picador da Casa Real,e, quando seu pae falleceu, 
succedeu-lhe no exercicio d'esse emprego. Des- 
de muito novo que se dedicou å musica, come- 
gando por cstudar piano, passando depois ao vio- 
loncello e mais tarde ao oboé.fÃos 11 annos já 
fazia parte, como violoncellista, da orchestra de 
amadores iutitulada Recreação Philarmonica. Do 
Diccionario biographico de musicos portuguezes, 
vol. II., pag. 467, transcrevemos o seguinte: «Se- 
quioso de gloria, mas não lhe permittindo a sua 
volubilidade attingir, em qualquer dos instru- 
mentos que estudava, um grau de desenvol- 
vimento assás notavel e não se contentando com 
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o papel de simples cxecutante de orehestra, de- 
dicou-sea outra especialidade que lhe pareceu 
exigir menos longo e perseverante estudo: a do 
chefe. Conseguiu induzir os amadores a que o ac- 
ceitassem para seu director, e teve a habilidade 
de ensaiar e dirigir a opera Os Puritanos, que se 
representou na Assembléa Familiar em 1870. 
Desde então adquiriu Antonio Duarte fóros de 
chefe dos amadores de musica. Dotado de grande 
atrevimento, habil em vencer dificuldades, des- 
prezando motejos, censuras e maledicencias, pro- 
movia festas religiosas, concertos de caridade 
recitas de beneficencia, tudo com o Bm unico de 
se mostrar e fazer brilhar a sua batuta. As suas 
preteuções iam mesmo até tentar abrir carreira 
profissional n'esta especialidade, para o que em- 
pregou bastantes diligencias. Mas tanto não con- 
seguiu. Tivera uma aprendizagem muito super. 
ficial, e ninguem o tomava a serio.» Em que An- 
tonio Duarte se tornou muito apreciavel foi como 
ensaiador de.córos. Rcuniu um grupo bastante 
numeroso de indiviuuos que pôde encontrar do- 
tados d'alguma voz e sufficiente intuição musical, 
e no fim d'um longo e paciente trabalho consc- 
guiu apresental-os, cantando diversos trechos or 
pheonicos, perfeitamente ensaiados, causando 
surpreza ao publico. Em 1º71 fez uma viagem à 
Italia, onde voltou em 1881'como representante 
de Portugal na Exposição Musical que n'esse an 
no se realisou em Milão. Tomou parte no con 
gresso de musicos italianos que na mesma cidade 
se reuniu, e mais d'uma vez usou da palavra. Na 
ultima sessão prouunciou um pequeno discurso, 
lisonjeiro para a arte italiana, sendo muito ap- 
pl: udido pelos congressistas. Tambem se dedicou 
ao jornalismo, fazendo a ehroniea do theatro de 
S. Carlos no Progresso, e quando este jornal ter- 
minou, entrou para o Seculo como collaborador 
efectivo, enearregando se de tudo quanto se re- 
ferisse a musiea, Foi durante alguns annos vc- 
reador da camara municipal do concelho de Be- 
lem, graças Á influencia do seu parente, Pedro 
Franco, depois conde de Restcllo, e quando este 
concelho se incorporou no de Lisboa em 1392, 
veiu fazer parte do municipio lisbonense, como 
ermanente e dedicado auxiliar do referido titu- 
ar, que era então o presidente. Foi depois rec- 
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leito em 1894 c nos annos seguintes, dirigindo “o | 
pelouro da policia e bibliothocas, e por fim o dos | 


asylos. Nos ultimos tempos, c já bastaute doente, 
dedicou-se com paixão pelo estudo de violoncel. 
lo, o tomou parte em algumas sessões de mu- 
sica de camara. Pelo mesmo tempo acompanhou 
o conde de Restello n'uma viagem a Paris e 
Londres, e n'esta ultima eidade ajustou por alto 
preço um magnifico violoneello de Roggerius, que 
não ehegou a possuir por a morte o surprchender. 
Antonio Duarte era muito habil e intelli 
gente; e prestou muitos serviços á arte e foi bom 
amigo dos artistas. Escreveu uma Noticia criti- 
co-bingraphica sobre Gluck e a sua opcra Or 
pheu, que foi impressa pelo empresario do thea 
tro de S. Carlos, Freitas Brito, para ser distri- 
buida gratuitamente por oceasião de sc cantar 
csta opera emS. Carlos, em 1893. Era soeio da 
Associação da Imprensa Portugueza. Antonio 
Duarte foi tambem amador dramatico, pertencen- 
do á antiga Sociedado Taborda, organisando n'a- 
quelle elegante theatro varios espectaculos d'a- 
madores, que fôram muito apreciados, e que elle 
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dirigiu. Sob a sua direcção representaram-se no 
theatro Taborda Os Sinos de Corneville, a Peri- 
chole, Mascote, etc. Foi direotor d'um grupo d'a- 
madores, que representou com geral agrado a 
opera Promessi Sposi, e fundou o Grupo Daae: 
tico-Musical, que executou varios concertos 
em 8. Carlos e no salão da Trindade. No anno de 
1900 representou a Associação da Imprensa no 
congresso de Roma,c annos antes representara 
Portugal no congresso de musica de Berlim, mos- 
trando então muitos conhecimentos da arte que 
tanto adorava. Era cavalleiro fidalgo da Casa 
Real, e commendador da ordem de Nossa Seuho- 
ra da Conceição de Villa Viçosa, oficial da de S. 
Thiago, e commendador da de Carlos III, de 
Hespanha. 

Pinto (Antonio Florencio de Sousa). General 
de divisão. N. em Abrantcs a 27 de fevereiro de 
1318, fal. em Lisboa a 18 de fevereiro de 1890, 
Seu pae tinha egual nome, era um antigo ofi- 
cial de artilharia que serviu nos exereitos ultra- 
marinos, c principalmente na Índia, e fez com in- 
quebrantavel valor as campanhas da Peninsula 
e da Liberdade; sua mãe chamava-se D. Maria 
Manuel Benedicta da Silva Pereira Pinto, que 
fallcceu tendo seu flho apenas 6 annos de edade. 
E como as desgraças não férem isoladas, pouco 
depois a guerra arrancava egualmente do lar do- 
mestico o viuvo inconsolavel, para o lançar nos 
perigos e trabalhos das campanhas da Liberdade, 
deixaudo os filhos no mais completo isolamento 
e abandono. Em lucta com a adversidade logo 
nos mais verdes annos, a sua propria estrella o 
conduziu, comtudo, a porto de salvamento, pois 
que aos 14 annos de edade entrou na Academia 
Real de Mariuha, obtendo logo no primeiro an 
no do curso o terceiro premio pecuniario. Logo 
em seguida å entrada do duque da Terceira em 
Lisboa, a 24 de julho de 1833, alistou-se, tendo 
apenas 15 annos, uo exercito libertador. Tomou 
parte na defeza das linhas do Lisboa, seguiu 
com o exereito até Santarem, e d'ahi a Evora- 
Monte, onde se firmou a eonvenção que poz ter- 
mo å campanha. Restabeleeida a paz solicitou e 
obteve licença para eontinuar os estudos, e ten- 
do concluido aos 19annos o curso d'artilharia, 
foi despachado alferes, seguindo o de engenha- 
ria que tambem concluiu eom distineção, obten- 
do varios premios. Colloeado em artilharia, ar- 
ma em que scu pae servira, tomou parte com a 
sua bateria sendo ainda subalterno, no eêrco 
d'Almeida em 1344, merecendo ser agraciado com 
o grau de eavalleiro da ordem da Torre e Espa- 
da, pelo seu brilhante procedimento; logo depois 
na batalha de Torres Vedras, em dezembro de 
1816, combatendo sempre pela causa da rainha 
D. Maria II, o que lhe valeu a mereê do grau de 
official da mesma ordem, dando se assim a cir- 
eumstaneia de ter direito ás honras de official 
superior quando ainda occupava um modesto lo - 
gar na hicrarehia militar. Só em 19 de abril do 
anno de 1847 foi promovido a capitão, sendo-lhe 
confiado o eommaudo d'uma bateria a cavallo, 
que em 1851 fez parto das forças commandadas 
por el-rei D. Fernando, operando eontra o mare- 
chal Saldanha, que se havia sublevado Quando 
D. Fernando estava em Coimbra å frente de duas 
brigadas do infantaria, uma do eavallaria, e a 
bateria a cavallo do commando do capitão Sousa 
Pinto, revolucionou-se a população da cidade em 
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favor do marcchal, instigada pelos estudantes, 
adherindo ao movimento o regimento de lancei. 
ros e duas companhias de infantaria n.º 16. El- 
rei D. Fernando convocou a conselho os chefes 
das tropas que commandava, ¢ todos lhe declara- 
ram a sua adhesão, mas no dia immediato a 1.º 
brigada manifestou-se tanbem a favor do marc- 
chal. Foi então que o capitão Sousa Pinto, de- 
pois de repellir a offerta do posto immediato e ou- 
tras vantagens que lhe haviam sido feitas pelos 
revoltosos, collocando-se å frente da sua bateria, 
atravessou com clla por entre as tropas subleva- 
das, passou a ponte do Mondego, c foi tomar po- 
sição no campo de Santa Clara, conteudo não só- 
mente cs revoltosos, mas abrindo caminho ao rei 
e ás tropas que se lhe haviam conservado fieis, 
que marcharam para Lisboa. Terminando final- 
mente no anno de 1851 as dissensões politicas com 
o movimento da Regencração, Portugal entrou 
n'um periodo de paz. Começou então nma nova 
phase da vida de Sousa Pinto, em que não são 
menos importantes os seus serviços como official 
intelligente e illustrado. Em 1356 foi cncarrega- 
do de dirigir as experiencias do transporte e do 
tiro da uova artilharia, e desempenhou-se com 
tanta proficiencia d'esta commissão que foi lou- 
vado em ordem do exercito pelo proprio marc- 
chal Saldanha contra quem elle se havia pronun- 


ajudante de campo do inspector do Arsenal do 
Exercito, o general Joaquim Guilherme da Cos 
ta, passando depois a chefe da secretaria da ins- 
pecção do mesmo arsenal. Em 1563 foi promovi- 
do a major do regimento de artilharia n.º 1, e cm 
seguida chefe do Estado maior da mesma arma. 
Em 1869 subiu ao posto de tenente-coronel e 
chefe do gabinete do miuistro da guerra, cargo 
que excrceu com os seguintes ministros: general 
Maldonado, Lobo d'Avila, mais tarde conde de 
Valbom, duque de Saldanha, marquez de Sá da 
Baudeira, general Rego e Fontes Pereira de Mel- 
lo. A variedade de opiniões d'estes ministros, e a 
conservação de Sousa Pinto em cargo de tanta 
importancia, provam cabalmente a grande cou- 
fiança que a todos merecia a sua provada leal- 
dade. Uma das mais frisantes demonstrações d'es- 
ta confiança, é que tendo succedido a revolta de 
19 de maio de 1870, sendo ministro da guerra 
Lobo d'Avila, o ministro que lhe succedeu, du- 
que de Saldanha, conservou Sonsa Pinto no scu 
logar de chefe do gabincte do ministro. Em i873 
o seu estado de saude o obrigou a retirar-se d'a. 
quelle cargo, seudo então nomeado chefe da re- 
partição dos estudos militares, onde serviu até 
1076. N'este anno foi nomeado successivamente 
general de brigada e director geral de artilha- 
ria. Por esta vezasião, el rei D. Fernando o no- 
meou seu ajudante de campo. No excrcicio d'es- 


te cargo se conservou até á morte de D. Fernan- | 


do, recebendo sempre d'elle muitas demonstra- 
ções da mais intensa amizadc, e do mais vivo 
apreço. Em 6 dc março de 1877 foi chamado pa- 
ra fazer parte do ministerio, encarregando se da 
pasta daguerra, cargo que recusou obstinada- 
mente, e que sómente acccitou depois de lhe se- 
rem acceitas as duas condições: de o exercer 
interinamente, e de ser substituido o mais breve 
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do secretario de Estado honorario. Em 8 de junho 
de 1878, tendo D. Fernando resolvido fazer uma 
digressão pela Europa, escolheu para o acompa- 
nhar a Hespanha, França, Suissa e Italia. Depois 
da morte de D. Fernando, foi nomeado ajudan- 
te de campo d'el-rei D. Luiz I. Em 10 de setem- 
bro de 1885 teve a promoção de general de di- 
visão. Sousa Pinto foi um escriptor muito erudi- 
to, oecupando-se sempre de assumptos militares. 
Durante 37 annos foi redactor da Revista mili- 
tar, onde escreveu muitos e valiosos artigos. São 
numerosos os louvores que officialmente recebeu 
em memoria dos seus serviços. Em 15 de março 
de 1:53 foi louvado pelos seus sentimentos hu- 
manitarios, em 21 de maio de 13144 pela manei- 
ra como commandou a artilharia no cêrco d'Al- 
meida; em 21 de outubro de 1856 pelas sabias 
disposições e bom emprego da força debaixo das 
suas ordens; em ordem do exercito n.º 13 de 1857 
pela maneira distincta por que se desempenhou 
da commissão de experiencia de transporte e ti- 
ro; em 25 de maio de 1858 pela boa disciplina das 
forças debaixo das suas ordens; em 27 de agosto 
de 1861 pela maneira como exerceu as funcções 
de chefe da repartição do exercito; em 4 d'agos- 
to de 1863, pela maneira como desempenhou o 
cargo de ajudante de campo; por portaria de 13 


| de feverciro de 1868 foi louvado especialmente 
ciado cinco annos antes. Em 1858 foi nomeado | 


pela actividade e intelligencia bem provadas 
que mostrou na commissão consultiva sobre a 
acquisição de bocas de fogo; em 13 de janeiro de 
1869 pelo zelo que empregou nos trabalhos da 
commissão encarregada da organisação das re- 
servas; em 4 de março de 1869 pelo zelo e intel- 
ligencia que desenvolveu nos trabalhos da com- 
missão encarregada de escolher o melhor syste- 
ma de armamento para o exercito; em 20 de abril 
de 1870 pela pericia c promptidão empregadas 
no serviço do armamento das praças maritimas, 
de que foi encarregado, etc. Sousa Pinto possuia 
as seguintes distineções: carta de conselheiro, 
gran-cruz da ordem de Aviz, o oficialato da da 
Torre c Espada; gran-cruz das ordens estran- 
geiras: Carlos Ill, de Hespanha, e de Ernesto 
Pio de Saxe. Era condecorado com a medalha das 
campanhas da Liberdade, com as de ouro de va- 
lor militar e bons serviços, de comportamento 
exemplar, e outras. Era presidente da Associa- 
ção Central Primeiro de Dezembro de 1640, e da 
Sociedade Portugueza da Cruz Vermelha. 
Pinto (Antonio Joaquim de Gouveia). Bacharel 
formado em Leis pela Uuiversidade de Coimbra; 
fal. no sitio da Mealhada, junto a Loures, a 10 de 
outubro de 1833. Serviu successivamente varios 
logares ua magistratura, como o de corregedor 
da comarca de Portalegre, juiz do Tombo dos al- 
moxarifados da Bemposta e Reguengo d'Algés, 
etc. Foi posteriormente desembargador na Casa 
da Supplicação e socio da Academia Real das 
Seiencias de Lisboa. Escreveu: Opusculo gratu- 
latorio ao Ill.mce Exmº Sr. Marechal Beresford, 
Lisboa, 1812; tem uma estampa; Tratado regu- 
gular e pratico de Testamentos e Successões, ou 
Compendio melhodico das principaes regras e prin- 
cipios que se pódem deduzir das leis testamentarias, 


| tanto patrias como subsidiarias, illustradas e ac- 


claradas com as competentes notas, Lisboa, 1813; 


possivel. Em 27 de dezembro de 1817 foi elevado ! d'esta obra se fizeram successivamente 4 edições, 


a par do reino. Em 29 de janeiro de 1878 toi cxo- 
nerado do cargo de ministro de Estado e nomea- 


com cmeudas e augmcntos, sendo a 4.º de Lisboa, 


|! 1844; no Rio de Janeiro sairam as 5.º e 6.º edi- 
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ções, em 1850 e 1851, ambas com as notas de | Augusta Marques Pinto. Seu pae era um pintor 


muito correctas e augmentadas, etc ; Manual de 
Appellações e Aggravos ou deducção aystematica 
dos principios mais solidos e necessarios, rela- 
tivos á sua materia, Lisboa, 1813; sendo tam- 
bem reimpressa na Babia em 1816, e depois 
no Rio de Janeiro, em 1846; Resumo Chro- 
nologico de varios artigos de Legislação patria, 
que para Supplemento dos Indices chronologicoa 
oferece aos estudiosos da Jurisprudencia Portu- 
gueza, etc, Lisboa, 1818; Memoria sobre o verda- 
deiro direito e pratica das licitações nos inventa 

rios, Lisboa, 1319; Memoria em que se mostra a 
origem e estabelecimento do Papel moeda emo nos- 
sor ino, e se apontam os meios de verificar a sua 
amortisação, e remir os emprestimos feitos ao Es- 
tado, Lisboa, 1820; Caracteres da Monarchia; 
n'esta obra se mostra que esta fórma de Governo 
excede a todas aa outras, Lisboa, 1824; Demons- 
tração dos direitos que competem aoer. D Mi 

guel sobre a successão da Corôa de Portugal, Dis- 
boa, 1825; Exame critico e historico sobre os di- 
reitos estabelecidos pela Legislação antiga e mo- 
derna, tanto patria como subsidiaria, e das nações 
mais visinhas e cultas, relativamente aos Expostos 
ou Enjeitados, para servir de base a um regula- 
mento geral administrativo a favor dos mesmos, 
Lisboa, 1828; é desenvolvida ampliação de ou- 
tro trabalho, que o autor publicara anteriormen 

te, com o titulo seguinte: Compilação das provi- 
dencias, que a bem da creação e educação dos ex- 
postos ou enjeitados se tem publicado, e se acham 
espalhados em differentes artigos de legislação pa- 
tria, Lisboa, 1821; com 3 mappas; Memoria esta- 
tistico historico militar, em que se dá noticia da 
força militar terrestre, que nos primeiros tempos 
da monarchia portugueza se chamava Hoste, e que 
depois se veiu a chamar Exercito, ete., Lisboa, 
1832; chega sómente até pag. 64, tendo sido man- 


dada suspender a continuação da impressão por | 


ordem da Academia; Memoria historica, ou Cata- 
logo chronologico dos eserivães da Puridade, e Se- 
cretarios de Rei, ou Estados, que consta terem 
servido nos diferentes e legitimos reinados da Mo- 
narchia Portugueza, cte , Lisboa, 1853; chega até 
pag. 73, cm que ficou interrompida a impressão 
tambem por ordem da Academia. A causa da 
suppressão d'estas duas Memorias foi, que publi- 
cando-sc oa volumes onde ellas tinham cabimen- 
tojá depois da mudança politica de 1833, reco- 
nheceu-se a impossibilidade absoluta de ali se 
conservarem; quanto á segunda, pelo modo inde- 
coroso com que o autor se explicava a respei- 
to das duas cpocas constitucionaes de 1820 a 1823 
e de 1826 a 1828; ce emquanto å primcira, pelos 
elogios e louvores que d'ella dispcusava a D. Mi- 
guel ua qualidade de rei legitimo de Portugal; 
Perisdico para os bons realistas; jornal historico 
politico e noticioso, Lisboa, 1828; Duas sentenças 
proferidas no tempo da guerra da acelamação: 1.º 
contra o aleivoso Domingos Leite, que quiz matar 
atraiçoadamente o sr. rei D. João IV; 2: contra 
o traidor D. Fernando Telles de Faro, que desam- 
parara a embaixada de Hollanda, e fugiu para 
Castella; agora impressas pela segunda vez, cte. 
Lisboa, 1833. 

Pinto (Augusto Marques). Distincto violiuista 
c compositor. N. no Porto a 16 de outubro de 
1833, tal. a 19 de março de 1888, sendo filho de 
Manuel Marques Pinto e de sua mulher D. Maria 
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muito considerado n'aquella cidade, foi presiden- 
te da Associação dos Pintores Portuenses, e fal. 
a 4 de janeiro de 1858. Seus irmãos seguiram a 
mesma profissão, mas revelando o pequeno Au- 
gusto particular gosto pela musica, o pae não 
lhe contrariou a vocação, antes a auxiliou, con- 
fando-o aos cuidados do violinista professor João 
Antonio Ribas. Marques Pinto com tanta dedi- 
cação se consagrou ao estudo, que aos lá annos, 
em 16 de setembro de 1854, fez a sua estreia co- 
mo concertista de violino n'um sarau realisado 
nas salas da Associação Industrial. O jornal 
Braz Tisana, dando a noticia d'este sarau, diz: 
«Varios curiosos tocaram piano,c o joven Mar- 
ques tocou rebeca d'uma maneira tal que causou 
geral admiração.» Pouco depois entrou para pri- 
meiro violino da orchestra do theatro de S. João, 
fazendo-se ouvir frequentemente a solo em con- 
certos que ali realisavam, grangeaudo d'este mo- 
do grande reputação, ficando considerado um dos 
primeiros artistas portuenses. Consagrou-se tam - 
bem ao cnsino, tornou-se notavel pela dedicação 
e bom methodo. Um dos seus primeiros discipu- 
los, e decerto o melhor, Bernardo Moreira de 
Sá, apresentou elle, creança ainda, n'um con- 
certo que deu a 5 de junho de 1862. N'este mes- 
mo anno tomou parte n'um concerto dado por An- 
tonio Soler no theatro de S. João, em que foi 
enthusiasticamente applaudido. Na epoca em que 
a Polonia se havia revoltado, tentando recuperar 
a sua antiga independencia, os estudantes de 
Coimbra fóram ao Porto em abril de 1863, para 
darem tres espectaculos em beneficio dos polacos. 
Para essas recitas escreveu Marques Piuto a mu- 
sica d'um hymno dedicado aos academicos, poesia 
de Guilherme Rraga, sendo cantado pelo tenor 
D. Pietro, que era polaco. O conjuncto d'estas 
circumstancias deu cccasião a delirantes ovações 
em que a mocidade academica, alliada ao publico, 
expandia largamente o seu generoso sentimento. 
No fim do mesmo anno de 1863 esteve no Porto 
o pianista hespanhol Oscar de la Cinna, e com 
elle executou Marques Pinto a celebre sonata de 
Beethoven dedicada a Kreutzer, n'um concerto 
no theatrode S.João a 29 de dezembro. Foi a 
primeira vez que a celebre composição beetho- 
viana se ouviu no Porto, em publico. Em 4 de 
julho de 1864 apresentou pcela segunda vez, n'um 
concerto que deu no theatro Baquet, onde então 
cra chefe d'orchestra, o seu discipulo Moreira de 
Sá, que tocou uma composição do professor, inti- 
tulada Sena Maritima. Tanto o mestre como o 
discipulo fôram alvo d'uma extraordinaria ova- 
ção. Seguindo a sua carrcira triumphal, Marques 
Pinto tomou partc cm numerosos concertos, uns 
organisados por elle e outros promovidos por col- 
legas seus e pelas socicdades artisticas que en- 
tão existiam no Porto. O seu caracter bondoso c 
condescendente o faziam satisfazer todos 08 pe- 
didos, de que não lhe resultava outro proveito, 
senão o do applauso publico. Em principio de 
maio de 1865 adoeceu gravemente, e todos o 
suppuzcram perdido, c então os musicos do Por- 
to, n'um graude empenho de solidariedade, or- 
ganisaram uni brilhante conceito em sua homc- 
nagem. A orchestra, dirigida por Dubini, compu- 
nha-se de 80 excutantes, tomando parte n'a- 
quelle grandioso sarau os priucipaes artistas 
portuenses. Por occasião da divergencia entre a 
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Associação Musica 24 de Junho e a empresa do 
theatro de S. Carlos, Marques Pinto escripturou- 
se como primeiro violino da orchestra d'este 
theatro na epcca de 1378-1879. Foi clle um dos 
fundadores c o mais persistente collaborador na 
Sociedade de quartetos Portueuse, organisada 
em 1874. Essa sociedade deu numerosas sessões 
durante alguns annos, exercendo benefica influen- 
cia na educação musical d'uma parte do publico 
e dos artistas. D'ella nasccu o Orpheon Portuen- 
se, fundado em 1881, tão superiormente dirigido 
por Moreira de Sá. Nas sessões de musica de ca- 
mara que o Orpheon realisou com frequencia, 
tomcu parte ainda muitas vezes Marques Pinto, 
na qualidade de violeta. O distineto professor 
tambem pertenceu á orchestra do theatro do 
Principe Real do Porto, com Antonio José dos 
Santos, Nicolau Ribas, Castilho, Canedo, Gonza- 
ga e outros, na empresa Alves Rente. Escreveu 
a letra ea musica d'uma opereta n'um acto, Um 
milagre à beira mar, que se representou no thea- 
tro Baquet em 1 de outubro de 1866; letra e mu- 
sica da opera comica em 3 actos North Bull o 
explorador representada no theatro do Principe 
Real em 1887, onde era chefe da orehestra. Fal. 
victima d'umamollecimento cerebral, sepultando- 
se no mesmo dia em que ardeu o theatro Baquet. 
Marques Pinto escreveu ainda diversas compo- 
sições para violino e piano, entre as quaes se 
contam tres phantasias sobre canções populares 
portuguezas, uma sobre a opera Aida, cte. De 
todas a mais notavel é um Concerto, dedicado a 
el-rei D. Luiz 1, cujo autographo dizem existir 
na Bibliotheea Real d'Ajuda. Publicou tambem 
um pequeno methodo para violino, com este titu- 
lo: Methodo de violino; resumo coordenado para 
tornar ameno e proveitoso o estudo d'este insiru- 
mento. Imprimiu tambem um Hymno a Camões, 
para ser cantado na commemoração do tricente- 
nario do grande poeta, em 1880, sendo a letra de 
Antonio Xavier Rodrigues Cordeiro. 

Pinto (Fr. Balthazar). Monge da ordem deS. 
Bento. N. em Castro Daire a 13 de maio de 1621; 
fal. no convento de Tibães a 3 d'agosto de 1696. 
Professou em 1641 no convento do Pinheiro. 
Foi provincial no Brazil em 16 8, e regressando 
a Portugal, foi por duas vezes abbade"do mostei- 
ro de Lisboa. Foi doutor em theologia, qualifica 
dor do Santo Officio e examinador das tres or- 
dens militares. Escreveu algumas obras que não 
chegaram a imprimir-se, notando se entre ellas 
a seguinte: Descripção do Brazil desde o rio da 
Prata até ao Pará demarcando todos os baixos 
da costa, assignando o fundo de todas as barras, 
declarando a altura do polo e apontando os sur 
gidouros. 

Pinto (Balthazar Correia). Freire da ordem 
militar de S. Thiago. Era natural de Castello 
Branco, e viveu no seculo xvn. Deixou publicado 
um Sermão do Calvario. 

Pinto (Bento Teixeira). Diz Joaquim Manuel 
de Macedo, escriptor brazileiro, que pela ordem 
chronologica foi Bento Teixeira Pinto o primei- 
ro poeta e litterato que nasceu no Brazil, da 
sua vida, porém, muito pouco se eonhece. Sa- 
be se que nasceu em Pernambuco, provavelmen- 
te pouco antes de 1550, e ignora-se quando fal- 
leceu. No dia lb de maio de 1565 largou de Per- 
nambuco a nau Santo Antonio, na qual ia elle e 
Jorge d'Albuquerque Coelho de passagem para 
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Lisboa, e não devia ter muito menos de 20 annos, 
em 1565, quem cscreveu a narração d'esta tor- 
mentosa viagem. Bento Teixeira Pinto compoz e 
imprimiu um poema em oitava rima, que intitu- 
lou Prosopopéa, dedicando-o a Jorge d'Albuquer- 
que Coclho. Publicou tambem cm 1601 a Rela- 
ção do naufragio que fez Jorge Coelho vindo de 
Pernambuco em a nau de Santo Antonio em o anno 
de 1565. No tomo II da Historia tragico-maritima 
acha-se reimpressa aquella Relação. A obra ine- 
dita Dialogo das grandezas do Brazil é por al- 
guns attribuida a Bento Teixeira; outros, porém, 
duvidam que seja d'elle, e deum e d'outro lado 
as autoridades são de grande peso. À Prosopo- 
péa foi reimpressa em 1372 pelo bibliothecario 
da Bibliotheca Nacional do Rio de Janeiro, o 
dr. Bemjamim Franklim Galvão, que fez repro- 
duzir com a maior fidelidade um exemplar de 
1601, que descobriu na mesma bibliotheca. O 
maior valor d'este poema é historico e biblio- 
graphico. 

Pinto (Caetano Antonio Claudio Julio Ray- 
mundo da (Gama). Medico ophthalmologista. N. 
em Gôa a 30 de abril de 1853. Seguiu os estudos 
preparatorios, pela maior parte, no lyceu e na 
escola de mathematica de Nova Gôa, obtendo as 
melhores qualificações. Em março de 1872 veiu 
para Portugal completar o curso preparatorio dos 
lyeeus do Porto e de Coimbra. No anno lectivo 

e 1872-1873 matriculou-se na Academia Polyte- 
ehnica do Porto, onde fez os exames de physica 
e de chimica; obtendo premios. Em 1873 matri- 
culou se na Escola Medica de Lisboa, frequentan- 
do, sem interrupção, vs cineo annos do curso, e 
defendeu these em 10 de junho dc 1318. Alcançou 
distincções em todos os examcs, e premio nas 
cadeiras de anatomia, physiologia, pathologia 
interna, elinica medica, medicina legal e hygie- 
ne. Obteve egualmente distincções nas eadeiras 
de botanica e zoologia, que frequentou junta- 
mente com os dois primeiros annos da Escola Me- 
dica. Em agosto de 1873 foi para Paris, e ali se 
dedicou especialmente aos cstudos ophthalmo- 
logicos, sob a direcção de Wecker. Em 1879 di- 
rigiu-se a Vienna d'Austria, onde proseguiu os 
seus estudos e experiencias ao lado de dois dos 
mais eminentes especialistas europeus, Arlt e 
Jaeger. Ainda no mesmo anno emprehendeu 
uma visita scientifica ás universidades de Muni- 
ch, Leipzig, Halle e Berlim, onde procurou apre- 
sentar-se aos mais celebres professores e estabe- 
lecer relações com elles, para reconhecer os pro- 
gressos da sciencia com os seus mais desvelados 
cultores. A esse tempo já o sr. dr. Gama Pinto es- 
tava familiarisado com as linguas franceza e alle- 
mã, que conhece tão profundamente como a lin- 
gua patria. Em 1880 encontrava-se em Heidel- 
berg nos laboratorios de Kuchne e Arnold, nota- 
bilidades bem conheeidas no mundo scientifico, e 
aperfeiçoava-se no estudo da histologia normal e 
pathclogica e em medicina experimental do olho. 
N'esse anno foi nomeado pelo governo portuguez 
para o quadro de saude da India e professor da 
Escola Mediea de Nova Góa; e pelo governo al- 
lemão, que recebera boa informação do seu meri- 
to, assistente de clinica ocnlistica da universi- 
dade de Heidelberg, sob a direcção do sabio Otto 
Becker. Nas regiões da sciencia, na Allemanha, 
poucos professores estrangeiros tem gozado de 
tão subidas distincções. Em 1881 enearregaram- 
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n'o de dirigir os cursos praticos de oplithalmono- 
pia e de cirurgia oceular. Em 1882 teve o en- 
cargo de fazer as lições publicas, theoricas e 
praticas, n'uma das salas da mencionada univer- 
sidade, perante um auditorio selecto e numeroso, 
onde se viam medicos distinetos de todas as na- 
ções. Pouco antes recebera o diploma de membro 
da sociedade internacional de ophthalmologia. 
Tambem é membro da Sociedade de Historia Na 
tural e de Medicina de Heidelberg. O sr. dr. Ga- 
ma Pinto ficou sendo considerado como dos prin- 
cipaes opbthalmologistas da Europa e da Amcri- 
ca do Norte. Foi o iuiciador do Instituto Ophthal- 
mologico, em 1592, creação de reconhecida utili- 
dade, onde estabeleceu um curso thcorico e pra- 
tico de pathologia e eliniea ophthalmologiva, não 
podendo manter-se,por falta de trequencia de alu- 
mnos. Ainda ali se realisaram em 1892 numerosas 
operações de grande cirurgia. O consultorio do 
notavel ophthalmologista tem sido sempre muito 
concorrido, pois que a maioria das pessoas que 
infelizmente sotfrem dos olhos vão recorrer ao 





Dr. Gama Pinto 


scu valioso auxilio, sendo consideraveis as curas 
conseguidas. O sr. dr. Gama Pinto é socio cor- 
respondente da Aeademia Real das Seiencias de 
Lishoa. Dos seus muitos trabalhos scienti- 
ficos, escriptos em differentes linguas, mencio- 
naremos os seguintes: Tosse convulsa; disscrta- 
ção inaugural apresentada e defendida na Esco- 
la Medico Cirnrgiea de Lisboa, em junho de 1878, 
Coimbra, 1818; Oxyemia do sangue venoso; estudo 
elinico inserto no Correio Medico, Lisboa, n.º 10 
e 11, de 1879; Breve estudo sobre a hemeralogia 
essencial; no mesmo Correio Medico; n.º 18, 20 e 
22, de 1879, e nº 1, de 1850; Noticia sobre a lit- 
teratura ophthalmologica de Portugal dos annos 
de 1878 e 1879, inserta em allemão no Central- 
blatt fuer praktische Augenheilkunde, Berlim, 18 9. 
pag. 364; Valor diagnostico do rubor da retina e 
do nervo optico; saiu no Archivo Ophthalmothera 
pico, de Lisboa, nº 3, £ e 5, 1+80; Tratamento da 
conjunctivite diphtherica, estudo elinico c esta- 
tistico inserto no Periodico de Ophthalmologia 
pratica, n.º 5, 1881; Investigação anatomica sobre 
a ophthalmia sympathica; trabalho apresentado 
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pelo professor Becker ao congresso dos medicas 
alienistas reunido em Baden-Baden, em 1881,e 
inserto em allemão no Archiv fuer Psychiatrie, 
Band XII, Heft I; Anatomische Untersuchung ei 
nes nach Critchett's Methode Wegen Hornhantsta- 
plyloms Operirten Auges; esta memoria appare- 
ccu nos A. v. Graef's Archiv fuer ophthalmologie, 
Band XXVII, Berlim, 1882; Contribuição ao es- 
tudo de anatomia normal e pathologica do crystal- 
lino (communieação previa); com a eollaboração 
do professor Beeker e do dr. H. Schaefer, e pu- 
blicada no Centralblatt, ete., 1882; pag. 129; e 
em francez na Revue générale d'Ophtalmologie, 
n.º 5, do mesmo anno; Contribuição ao estudo dos 
ferimentos do crystallino; no Archivo Ophthalmo- 
therapico, de Lisboa, n.º 1, de 1883; Zur Anato- 
mie der gesunden und Kranken Linse; com a col- 
laboração do professor Beeker e do dr. H Schae- 
fer, em allemão; Wiesbaden, 1881; com 14 estam- 
pas lithographadas, contendo 66 figuras; 4 So- 
ciété française d' Ophthalmologie, reconhecendo o 
grandisima valor d'esta obra para os progressos 

a anatomia normal e pathologica do crystalino, 
decidiu por unanimidade mandal-a traduzir em 
francez e publicar à sua custa; Beschreibung ei- 
nes mit Iris-un d' Averhaut-colobom behafteten Au- 
ges; memoria inserta no Archiv fuer Augenheil- 
kund, Rand XIII, 1883, e traduzida em inglez no 
Archives of ophthalmalogy, New-York, n.º 2, 
1884; Des hémorrhagies consécutives à l'extraction 
de la cataracte; estudo clinico inserto na Revue 
générale d'Ophthalmologie, Paris, pag. 97, 1881; 
Uber das Workommen von Karyskinese in der en- 
taundeten Brusthant des menschen; estudo anato- 
mico inserto no Centralblatt, etc., Berlim, n.º 4, 
1486, Technica microscopica dos microbios, em 
particular dos gonoeoccos e particularidades pa- 
thogenicas d'estes ultimos; na Medicina contempo- 
ranea, de 1881. 

Pinto (Caetano José). Professor e secretario do 
Lyceu Maria Pia. N. em Lisboa a 11 de maio de 
1859, sendo filho do fallecido pharmaceutieo do 
mesmo nome, e de D. Maria José da Conceição 
Pinto. Tende inieiado, depois de concluidos os 
seus estudos, a carreira burocratica como func- 
cionario da camara municipal de Lisboa no pe- 
louro da instrucção, subiu os differentes graus da 
escala até ehcfe de repartição, logar que exerceu 
de 1886 até 1892: n'esta data, e em virtude de 
transferencia dos serviços da instrueção prima- 
ria para o Estado, passou a prestar os serviços 
da sua eategoria no crtineto commissariado da 
iustrueção primaria, do districto de Lisboa, 1892 
a 1902, e depois na inspecção da 1.º cireumseri- 
pção escolar onde é hoje chete da secretaria. 
Dedieando-se ao magisterio secundario, foi em 
1835 nomeado professor da lingua franecza na 
escola Maria Pia, recentemente transformada 
no lyceu feminino Maria Pia, onde se conserva 
como professor do segundo grupo (portuguez e 
franeez) e sceretario; professou as mesmas disci- 
plinas no lyecu central de Lisboa nos annos de 
1888 a 1897. Em 1889 publicou um volume de 
200 paginas, À instrucção- primaria em Paris, re- 
latorio da visita à exposição universal e ás esco. 
| las da grande capital, o qual lhe fôra incunbido 
| pela camara, e em 1900 uma monographia em 
| francez, L'ecole primaire, com destino å exposi- 
| ção de Paris, por incumbencia da secção portu- 

gueza, c pela qual lhe foi concedido um diploma 
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de honra pelo jury internacional. Tem dispersos 
pela imprensa periodica muitos artigos politicos, 
litterarios e pedagogicos. Foi redactor da Demo- 


cracia, jornal de Elias Garcia, durante annos, do | 


Seculo nos seus primeiros numeros, do Manda- 
rim, dirigido por Barros Lobo, do Contemporaneo, 
jornal de critica theatral, do Froebel, semauario 
pedagogico, e por fim director da Revista peda- 
gogica de Lisboa. Por serviços distinctos foi 
agraciado com o grau de official da ordem de S. 
Thiago por proposta da direcção geral de ins 
trucção publica; o governo francez concedeu lhe 
a distincção de officier de Vinstrution publique. E 
presidente da secção de ensiuo geographico da 
Sociedade de Geographia de Lisboa. 

Pinto (Carlos Augusto). Bacharel em Direito 
pela Universidade de Coimbra. E' natural do 
concelho de Mogadouro. Estudou preparatorios 
no Porto, onde frequentou um anno a Academia 
Polytechnica, passando depois para Coimbra a 
matricular-se no primeiro anno da faculdade de 
Thcologia; sentindo, porém, vocação para a ma- 
gistratura, preferiu o curso de Direito, formando- 
se n'esta faculdade em 1874. Em seguida á for- 
matura foi nomcado administrador do concelho 
da Torre de Moncorvo, que desde o movimento 
da Janeirinha, em janeiro de 1868, se achava 
n'um estado anarchico, e por tal fórma se houve 
ali, que conseguiu restabelecer, não só o presti- 
gio da autoridade, nas solver a enorme divida 
camararia, medida administrativa que ninguem 
suppunha realisavel, E que a admiuistração do 
dr. Carlos Augusto Pinto foi intelligente e habil, 
feita em condições difficilimas, o affirma o pro- 
prio facto de haver solicitado a sua demissão em 
outubro de 1875, sendo-lhe só concedida em abril 
do anno seguinte. Até fim de julho de 1877 exer- 
ceu a advocacia na comarca de Moncorvo, sendo 
despachado pouco depois delegado do procura- 
dor regio, logar que começou a exercer em agos- 
to do mesmo anno. Em 1386 foi despachado juiz 
para o tribunal administrativo de Beja, e ali se 
conservou 4 annos, regendo nos dois ultimos as 
cadeiras de geographia e historia no lyceu d'a- 
quella cidade, Transferido para a comarca de 
Cuba, como juiz de direito, serviu depois o mes 
mo logar nas comarcas de Moura, Arganil, Val- 
passos, Sabugal, Mangualde, indo em 1905 para 
a comarca da Feira, onde ainda se conservava 
em 1908, sendo hoje juiz da 3.º vara civel do Por- 
to. O gr. dr. Carlos Augusto Pinto, já nos seus 
tempos de estudante se dedicava á litteratura e 
ao jornalismo, collaborando n'alguns jornaes do 
Porto e de Lisboa. Sendo delegado em Moncor- 
vo escreveu na Patria, orgão do partido consti- 
tuinte; em Beja publicou artigos doutrinarios e 
de polemica, entre elles uma scrie sobre organi- 
sação judiciaria, e outra sobre irrigação no Alem- 
tejo. À sua collaboração mais assidua foi, porém, 
no jornal juridico intitulado Boletim des Tribu- 
naes, em cujos 1 volumes se encontram artigos 
muito importantes, RE o com as iniciaes 
C. P. Tambem escreveu alguns artigos na Gaze- 
ta dos advogados de Lisboa, destacando-se entre 
elles um de critica judiciosa ao livro do sr. F. 
Deusdado, sob o titulo Criminalidade e Educa- 
ção. Magistrado muito consciencioso, ilustrado, 
e da mais elevada competencia, algumas das suas 
sentenças mereceram as honras da publicação em 
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| mereceu-lhe o ser convidado para redactor prin- 

| cipal do Echo Judicial, folha de jurisprudencia, 
que se publicou durante algum tempo em Lisboa. 
Acompanhaudo na politica o sr. conselheiro João 
Franco, foi o chefe do partido regenerador-libe- 
ral em Mogadouro, e delegado especial do centro 
politico de Freixo de Espada á Cinta, perante o 
Centro Regencrador Liberal de Lisboa. Nos seus 
tempos de estudante em Coimbra, foi durante 5 
annos director do Club, Theatro Academico, e da 
Philantropica. 

Pinto (Clemente Joaquim dos Santos). Medico 
pela Escola Medico-Cirurgica do Porto, lente da 
mesma escola, reitor do Lyceu Central de Lis- 
boa, deputado, ete. N. em Chaves em 1871, fal. 
em Lisboa a 5 de fevereiro de 1907. Era filho 
de Clemente Joaquim dos Santos Pinto, e de sua 
mulher, D. Antonia Augusta dos Santos Pinto. 
Foi muito novo para o Porto, onde estudou pre- 
paratorios, matriculando-se na Escola Medico-Ci- 
rurgica, defendendo these aos 24 annos de eda- 
de, em 1595, depeis d'um curso dos mais distin- 
ctos. Essa escola, onde Clemente Pinto revelara, 
como discipulo, notaveis qualidades de talento, 
que successivos louros fôram confirmando, con- 
cedeu-lhe pouco depois, aos 27 annos, a ca- 
thedra de professor, que clle conquistou em con- 
curso brilbante para a 5.º cadeira do 4.º anno 
(operações), que regeu com superior compc- 
tencia, exercendo commulativamente o logar de 
secretario da mesma escola até 1902, em que 
veiu exercer a reitoria do Lyceu Central de Lis- 
boa (Carmo). Cultivou a cirurgia com a maior 
distiucção, revelando logo no principio da sua 
carreira uma rara profundeza no saber, que mais 
parecia d'um mestre encanecido no labor scien- 
tifico, do que d'um rapaz que ha pouco deixára os 
bancos da escola. Coube-lhe a gloria de ter sido o 
primeiro que, no Porto, experimentou e pôz em 
evidencia o sôro antidiphterico. Foi um dos mais 
activos propugnadores da Assistencia Nacional 
contra a Tuberculose, onde exerceu o cargo de 
primeiro secretario (secção do Porto), promoven- 
do e fazendo conferencias de propaganda contra 
a marcha d'aquella doença. Em abril de 1901 to- 
mou parte no congresso dos nucleos da Liga con- 
tra a tuberculose, realisado na Sociedade de Geo- 
graphia, apresentando umas instrucções praticas 
e a indicação das obrigações dos enfermeiros no 
tratamento da tuberculose. Por occasião das fes- 
tas henriquinas celebradas no Porto, a respecti- 
va camara municipal realisou uma sessão solemne, 
sob a presidencia da rainha senhora D. Amelia, 
ácêrea da tuberculose N'essa sessão, o dr. Cle- 
mente Pinto pronunciou uma notavel oração 
scientifica, cheia de emoção, que foi um dos seus 
trabalhos mais memoraveis. Pertencendo ao par- 
tido regenerador, fez parte da camara dos depu- 
tados pela primeira vez em 1900, sendo eleito 

elo Porto, que o elegeu ainda em outras legis- 
aturas. Evidenciou-se logo na camara como parla- 
mentar distiucto, estudando a fundo todos os as- 
sumptos, versando especialmente, e com singu- 
lar proficiencia, as questões de hygiene e de fa- 
zenda, tendo discutido e relatado algumas pro- 
postas ácêrca de assumptos de saude e de hygie- 
ne, apresentadas ás côrtes pelo chefe do scu par- 
tido, o conselheiro Hintze Ribeiro. Em 1902 co- 
meçou a exercer em commissão o logar de reitor 


jornaes juridicos, ea fama da sua competencia | do Lyceu Central, conquistando desde logo a es- 
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tima eo respeito de todos os professores e alu- 
mnos. Falleceu victima da tuberculose, doença 
que elle tanto combatera. Era casado com a sr." 
D. Amelia Cardoso Pinto, filha do director do 
Banco de Portugal, o sr. José Pereira Cardoso, 
e de D. Maria Carlota Cordeiro Cardoso. 

Pinto (Feliciano José Alvares da (costa). Ba- 
charel em Direito pela Universidade de Coimbra. 
Foi advogado de causas forenses em Lisboa du- 
rante algum tempo, e entrando depois na magis- 
tratura, chegou a ser desembargador da Casa da 
Supplieação, logar que exercia em 1820. Fal.en 
tre este anno e o de 1826. Publicou em 1794 uns 
Fragmentos de direito canonico, publico, particu- 
lar, civil e regio. 

Pinto (Fernando Claudio da Cunha), Fidalgo 
da Casa Real; thesoureiro geral do estado da 
Índia, onde foi tambem advogado muito conside- 
rado, e exerceu diferentes cargos importantes. 
N. em Nova Gôa a 2 de junho de 1815, onde tam- 
bem fal. a 12 de dezembro de 1903 Era o repre- 
sentante d'uma das mais illustres casas d'aquel- 
les estados. Aos 22 annos, e por concurso, foi no- 
meado ajudante da conservatoria do registo pre- 
dial de Damão, excreendo em seguida e succes- 
sivamente os cargos de juiz do julgado de San- 
quelim, e de juiz de direito, substituto, da co- 
marca das Ilhas. Por largos annos foi vogal da 
junta geral do concelho de provincia, vogal do 
Tribunal de Contas, do Conselho de Instrucção 
Publica, cargos que desempenhou sempre com a 
maior competencia, que lhe grangeou a posição 
invejavcl que chegou a oceupar no fôro indiano. 
Como thesoureiro geral e vice-consul de França, 
demonstrou ainda as suas aptidões; foi, porém, 
como advogado, que mais se salientou, nas mui- 
tas e importantes causas que defendeu. Relaeio 
nado com quasi tudo quauto ha de mais distin- 
cto na magistratura, que n'clle via um homem de 
apreciaveis qualidades, foi considerado como o 
primeiro advogado indiauo. Era casado com D. 
Albina Gonçalves da Cunha, tambem represen- 
tante d'uma illustre familia indiana. Fernando 
da Cunha Pinto era um homem illustrado, intel- 
ligente, muito activo e bondoso. Fôra agraciado 
com a carta de conselho. Fal. aos 58 annos de 
cdade,e a sua morte foi muito sentida. 

Pinto (Fernão Mendes). Celebre viajante e es- 
criptor. N. em Montemór-o-Velho em 109, fal. 
em Almada em 150, ou segundo o P. Francisco 
de Sousa, no Anno Historico, em 8 de julho de 
1583. Era filho de gente humilde e pobre, mas 
um scu tio, residente em Lisboa, o chamou à ca- 
pital, quando apenas contava 12 annos dc edade, 
segundo elle proprio deelara, e chegou a esta ci- 
dade por occasião da morte d'el-rei D. Manucl. 
Seu tio collocou-o a servir em easa d'uma senho- 
ra fidalga. Ali esteve anno e meio. tendo por con- 
seguinte 14 annos incompletos, quando por moti- 
vos mysteriosos, teve de fugir para salvar a vi- 
da, como elle diz, e d'um modo tão desatinado, 
que só parou á beira do rio Tejo, e vendo uma 
caravella d'Alfama que ia partir para Setubal, 
carregada de cavallos e fato para um fidalgo que 
andava na côrte de 1). João IIl, que então ali 
estava, metteu-sc n'ella e partiu. Qual fôsse o 
motivo da fuga, nunca se pôde saber nem sequer 
conjceturar, porque motivos de amor, que n'esse 
caso são os que logo lembram, são eompletamen- 
te incompativeis com a tenra edade de Fernão 
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Mendes Pinto. Em todo o caso, cedo lhe começa- 
ram as aventuras, porqu logo ao sair da barra, 
a caravella em que embarcara, caiu nas mãos 
d'um corsario francez, que resolveu ir vender 
marinheiros e passageiros a Larache, mas tendo 
feita outra presa muito mais rica, deliberou se- 
guir logo para França, e por isso deitou em ter- 
ra, quasi nús e exhaustos de recursos, 08 prisio- 
neiros que fizera, e entre elles o pobre Fernão 
Mendes Pinto, que depois de ter sido caritati- 
vamente tratado em S. Thiago do Cacem pela 
mulher do alcaide-mór, entrou ao serviço do mes- 
tre da ordem de S, Thiago, D. Jorge, filho bastar- 
do de D. João II, serviço em que esteve anno e 
meio, depois de ter estado 4 annos ao serviço 
d'outro tidalgo chamado Francisco de Faria. Mas 
como era ambicioso e achava mesquinha a remu- 
neração que recebia, resolveu pa para a Ín- 
dia, o que realisou no dia 11 de março de 1537. 
Observa um seu biographo: «Começou aqui a 
haver uma certa impossibilidade de conciliar as 
datas. Se em 1521 veiu para Lisboa, se esteve 
anno e meio em casa da tal senhora illustre, 4 
annos em casa de Francisco de Faria, anno e 
meio em casa do mestre de S. Thiago, somma tu- 
do isto 7 annos, e deveria então ter partido para 
a India em 1528. E’ claro, portanto, que os 9an- 
nos que faltam, os haveria passado Fernão Mon- 
des em casa de seu tio, indo para a companhia da 
tal senhora illustre muito depois dos 12 annos, 
ficando d'esta fôrma facilmente explicavel a ques- 
tão da fuga.» Chegando a Diu, foi ao estreito de 
Bal-el-Mandeb, percorreu a Abyssinia e a Ara- 
bia, sempre commerciando, e quando regressou á 
India foi aprisionado por uns turcos, e andou fei- 
to escravo, vendido c revendido, até que o res- 
gataram alguns mercadores christãos, que o le- 
varam para Ormuz, d'ali para Chaul, e de Chaul 
para Melaca com Pedro de Faria, que o encarre- 
gou d'algumas missões diplomaticas, que desem- 
penhou airosamentc. Continuaram, porém, as suas 
aventuras. Nºuma d'essas embaixadas foi preso, 
sendo salvo por um mereador moiro que o resga- 
tou, levando-o para Malaca, onde foi recebido 
com grande affecto, porque suppunham já que el- 
le se perdera. Seria um nunca acabar o narrar 
todos os naufragios, captiveiros, vendas e resga- 
tes de Fernão Mendes Pinto, mas quem se lem- 
brar dos perigos dos mares que elle com mais as- 
siduidade frequentou, e da imperfeição da nave- 
gação d'esses tempos, não deve admirar-se d'esta 
serie successiva de naufragios, nem das aventu- 
ras que elle conta no scu livro Peregrinações. 
N'uma d'essas aventuras caiu de novo nas mãos 
dos piratas, foi roubado por elles, sendo tambem 
roubado n'essa oceasião um feitor de Antonio de 
Faria que levava quantias de importancia. An- 
tonio de Faria, que ficou por assim dizer, arrui- 
nado com as perdas dos bens que eonfiara ao seu 
feitor, jurou que faria pagar caro aos piratas o 
roubo que lhe tinham feito, e tomando 55 lo- 
meus comsigo, eutre os quaes ia Fernão Mendes 
Pinto, empreheudeu essa famosa campanha de 
pirataria nos mares da China e do Japão, campa- 
nha em que fez prodigios de bravura, que ren- 
deu cidades, atacando-as apenas com um punha- 
do dc homens, e em que ao mesmo tempo prati- 
cou actos inauditos de crueldade, como foi o de 
queimar dentro do hospital em que estavam to- 
dos os feridos da tripulação d'um navio, e actos 
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de pirataria que revoltaram o Oriente em peso, 
como foi o de ter roubado os tumulos dos impe- 
radores da China, que estavam n'uma ilha cha- 
mada de Catempluy, profanando para isso as 
campas imperiaes. Depois d'esta façanha naufra 
gou de novo Fernão Mendes Piuto, caiu prisio 
neiro dos chinezes, e foi por elles transportado 
até Pekim, que pôde ainda vêr e descrever, co- 
mo viu e descreveu uma graude parte da Chiua. 
Fernão Mendes Pinto e os seus companheiros es- 
tavam trabalhando como escravos, quando sobre- 
veiu uma ijuvasão dos tartaros, que fazendo fu 
gir os seus senhores, os hbertou a elles. Um dos 
portuguezes, chamado Jorge Mendes, serviu de 
muito o seu conselho ao chefe d'uma das divi- 
sões do exercito invasor, e ajudou-o a tomar uma 
praça. D'ahi resultou grande reconhecimento dos 
tartaros pelos portuguezes que fôram postos em 
liberdade, podendo partir pora a Cochinchina 
com um embaixador tartaro. No caminho, por 
novas aventuras e incidentes extranhos, foi ter 
ao Japão, d'onde regressou finalmente á India, 
depois de ter estado em quasi todos, ou em to- 
dos os paizes do extremo Oriente. Foi uo anno 
1542 que Fernão Mendes Pinto, Diogo Zeimoto 
e Christovão Borralho aportaram ao Japão; n'es- 
sc mesmo anno aportaram a esse imperio, indo 
por outro lado e sem saberem uns dos outros, 
Antonio da Motta, Fraucisco Zeimoto e Antonio 
Peixoto. Foi Fernão Meudes Pinto quem primei- 
ro trouxe informações d'esse paiz, e foi elle ia- 
contestavelmente o primeiro europeu que apor- 
tou ali, pelo meuos, depois de Marco Polo. Ao 
voltar do Japão encontrou em Malaca o padre 
jesuita N. Francisco Xavier, e tomou-lhe tão vi- 
va affeição, e tanto o admirou, que lhe fez cntre- 
ga de dois japonezes que trazia comsigo, que S. 
Francisco Xavier converteu ao catholicismo, e 
fôram depcis os seus grandes auxiliares no apos- 
tolado japonez, e fivalmente acompanhou-o ao 
Japão, emprestou-lhe diuheiro para a construc- 
ção da primeira egreja e do primeiro collegio da 
Companhia que existiu n'aquelle archipelago. 
Tornando emtim a Gôa, partiu a visitar as ilhas 
do Sonda e depois o reino de Sião, e, segundo cl- 
le mesmo couta, estava hesitando sem saber se 
tornaria ao Japão, mas afinal decidiu-se a partir 
para Gôa e esperar ensejo de voltar ao reino, 
alegraudo-se muito com a idéa de poder entrar 
em Mentemór-o-Velho com um rolo de 10:000 du- 
cados nas algibeiras. Visitava, porém, muitas ve- 
zes o collegio da Compauhia de Jesus, onde ia 
saber noticias do seu amigo Francisco Xavier c 
buscar as respostas das cartas que lke escrevia 
Não conhecia ali ninguem, e saia logo, mas os je- 
suitas souberam quem era, e possuia fortuna, e foi 
o bastante para que tratassem de o attrahir. A 


Monita secreta, da Companhia de Jesus, dá per- | 


feitamente o segredo, a chave do caso de Fernão 
Mendes. O que os artigos d'esses estatutos se- 
cretissimos recommendam, foi o que os jesuitas 
seguiram. Belchior Nunes era quem governava o 
collegio de Gôa depois da partida de Francisco 
Xavier. Apenas Fernão Mendes Pinto ali appa- 
receu, todos o rodeavam, lisonjeavam c acarinha- 
vam, tornando-lhe tão agradavel a estada no col- 
legio, que elle já de lá não saia. N'isto chegou a 
noticia da morte ds Francisco Xavier, e à noti- 
cia de que um navio portuguez trazia para Gôa 
o seu caixão. O P. Belchior Nuncs foi ao seu en- 
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contro n'uma fusta,e Fernão Mendes Pinto acom- 
panhou-o, como intimo amigo do fallecido. A ma- 
vifestação imponente que se fez em Gôa quando 
ali desembarcou o corpo do venerado padre, a af- 
fluencia de gente,o respeito de todos, as cerimo- 
vias religiosas, tudo isso produziu profunda im- 
pressão em Fernão Meudes Pinto. Para acabar 
de o reuder, Belchior Nunes o levou comsigo pa- 
ra uma capella de N. S.* da Graça, nailha de 
Chorão, a pouca distancia de Gôa, e ali estive- 
ram dois dias sósinhos na mais suave conversa- 
ção. N'essa capella renovaram o P. Belchior Nu- 
ues e outros jesuitas os seus votos, como era uso 
fazer na Companhia de Jesus de 6 em 6 mezes. 
No meio da cerimonia, Fernão Mendes Pinto, já 
profundamente abalado pelo que vira e onvira, 
prorompeu n'uma convulsão de choro, bradando 
que dava todos os seus bens à Companhia, e que- 
ria vestir a roupeta da ordem Os padres apro- 
veitaram o ensejo, e logo lhe fizeram pronunciar 
os seus primeiros votos. Entretanto, os jesuitas 
haviam deliberado partir para o Japão, para con- 
tinuarem a obra de S, Francisco Xavier Fernão 
Mendes Pinto, sabendo-o, declarou que os acom- 
panharia, co vice-rei D. Atfonso de Noronha en- 
carregou-o de ser seu embaixador junto do rei de 
Bungo, um dos daiímios do Japão. Resolven-se, 
portanto, que o novo adepto não vestisse o habi- 
to, emquauto não désse conta da sua missão. 
Mendes Pinto dividiu os seus bens, que eram 
avultados, reservando alguns para os seus paren- 
tes pobres, dando o resto à Compauhia, e eman- 
cipando todos os seus escravos, menos tres, que 
o não quizeram por fórma alguma abaudonar. 
Partiu emfim com os jesuitas para Malaca, onde 
ch»gou a 18 d'abril de 1554, sezuindo depois com 
elles para o Japão, passando ali o auno de 1555. 
Foi cutão, que Mendes Pinto, ou assaltado por 
um ataque violento de nostalgia ou aterrado com 
a idéa de se sepultar debaixo da roupeta de je- 
suita, ou porque o seu espirito perspicaz tivesse 
observado na Companhia tendencias que lhe de- 
sagradassem, declarou que não queria tomar vo- 
tos, mas com tanta vehemencia que a Compa- 
nhia não teve remedio senão consentir, com gran- 
de magoa e desespero do P. Belchior Nunes, na 
sua saida. Desde então a Compaubia declarou- 
lhe guerra de morte. Os jesuitas em primeiro lo- 
gar levantaram contra elle de tal fórma a opi- 
nião publica, que o forçaram a sair de Gôa mui- 
to mais depressa do que elle esperava, e a partir 
para o reino; em segundo logar fizeram com que, 
apezar dos altos serviços que prestára, das re- 
commendações que levava do governador da In- 
dia, a quem trouxera cartas e presentes dos dai- 
mios do Japão, apczar das certidões de serviços 
que lhe não faltavam, e de ter gasto uma boa parte 
das muitas riquezas que adquir ra, uo serviço 
da Companhia, fizeram com que lhe tôsse nega- 
da toda a remuneração, e por muito feliz teve de 
se dar em não alcançar ainda algum pesado cas- 
tigo. Foi a 22 de setembro de 1558, que Fernão 
Mendes Pinto entrou em Lisboa, depois de 21 au- 


| nos de ausencia, sendo já regente do reino a rai- 


nha D. Catharina, viuva de 1). João III. Foi a el- 


| la que entregou as cartas que trazia. A rainha 


o remetteu para o official encarregado de tratar 
d'esses negocics, que as reteve mais de t annos 
sem nunca dar solução alguma, Fernão Mendes 
Pinto, vendo que nada obtinha, retirou-se para 
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Almada, onde casou c teve filhos, c ali falleceu, | 
sendo sepultado na cgreja paroehial d'aquella | 
villa. Foi em Almada que, nos seus ultimos an- | 


nos de vida, compoz as suas celebres Peregrina- 
ções, que nem destinava å impressão, porque elle 
mesmo deelara que as escrevia para servir aos 
seus filhos de cartilha de A B C. O livro das Pe- 
regrinações deixou o o autor manuscripto, por 
sua morte, e afirmam o provedor é irmãos da 
Casa Pia dos Penitentes de Lisboa que lhes foi 
legado pelo autor, mas no alvará do privilegio 
de 6 de novembro de 1513, se aftirma que esse 
provedor e irmãos tinham deelarado que o livro 
Ihes fôra dado por umas filhas de Fernão Mendes 
Pinto. E' isso o mais provavel, por elle afirmar 
categoricamente no principio das Peregrinações, 
que deixa esse livro por herança a seus filhos. A 
obra andou por muitas mãos antes de se impri 
mir. Esteve sobretudo nas nãos dos jesuitas; te- 
ve-o Lucena, o biographo de S. Francisco Xa- 
vier, e não é provavel que deixassem de o muti- 
lar ao sabor das suas couveniencias, aquelles que 
tautoo haviam perseguido por toda a parte. Na 
verdade, as Peregrinações nada dizem áeêrea da 
entrada de Fernão Mendes Pinto, c da sua saida 
da Companhia de Jesus, nem da sua partida pa- 
ra Gôa, faetos bem eonheeidos por documentos e 
livros da epoea. À respeito dos ultimos annos da 
sua vida é extremamente escasso em noticias, O 
que justifica ter passado por ali mão mutiladora, 
e sea obra não desappareceu de todo, deve-se evi- 
dentemente ao faeto de já ser muito conhecida- 
de pertencer a uma eonfraria importante, por 
que se não receassem o eseandalo, sem duvida a 
teriam eliminado os jesuitas, assim como elimi- 
naram o nome de Fernão Mendes Pinto de toda 
a parte d'onde puderam, fazendo essa suppres- 
são do modo mais vergonhoso e impudente. Pesa 
o maior sileneio sobre elle em todos os escriptos 
ulteriores dos jesuitas. O homem que emprestou 
a5. Franeiseo Xavier o dinheiro para fundar no 
Japão a primeira egreja c o primeiro collegio 
da Companhia de Jesus, não mereceu uma pala- 
vra de commemoração nos historiadores dos pro- 
gressos da Companhia do Japão. A Carta eseri- 
pte de Malaca por Meudes Pinto aos irmãos da 
Companhia em Portugal por ordem do P. Bel- 
ebior Nunes, cm que lhes dava conta minuciosa 
da sua entrada na ordem, e que fôra logo uo an- 
no seguinte impressa nas Cartas do Japão, foi 
retirada nas edições snbsequentes, acouteeendo 
o mesmo com a Informação das cousas da China, 
tambem attribuida a Fernão Mendes Pinto. 
Essas cartas estão traduzidas em hespanhol, e 
do hespanhol as verteu para portuguez, cm que 
tinham sido originariamente eseriptas, José Fe- 
liciauo de Castilho. Em 1514 saiu a 1.º edição 
das Peregrinações, apezar de já estar prompta 
eom as respectivas liceuças, em 1603, para se im- 
primir, dirigida por Franeisco de Andrade, que 
fez o summario dos capitulos. Foi logo traduzida 
em hespanhol por Francisco Herrera de Maldo- 
nado, tradueção que se imprimiu em 1020, reim- 
prin indo-se depoisa mesma versão em 1627, 1015 
e 16d. Em 1:23toi traduzida em francez por 
Bernardo Figuier, a qual se reimprimiu em 1645 
e 1663; em allemão traduziu se em 1652, e em 
1671 fez-se uma nova tradueção, havendo ainda 
terceira ou reimpressão d'alguma das duas ou- 
tras em 1671, Em 1663 foi traduzida a obra em 
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inglez, fazendo-sc nova cdição cm 1692. Já esta- 
va traduzida a obra em todas as citadas linguas, 
sendo todas as traducções mais ou menos reim- 
pressas, quando em Lisboa se fez a 2.º edição em 
1678, a 3.º foi cm IIli, a 4.º em 172:,a 5.º em 
1,62, e finalmente a 6.º em 1829, inserindo-a de- 
pois em excerptos José Feliciano de Castilho, na 
Livraria Classica. O titulo completo da obra é 
o seguinte: Peregrinaçam de Fernam Mendez 
Pinto. Em que dá conta de muytas e muyto estra- 
nhas cousas que vio & ouvio no reyno da China, 
no da Tartaria, no do Sornau. que vulgarmente 
se chama Sião, no de Calaminhan, no de Pegú, no 
de Martavão, d& em outros muitos reyuos & Se- 
nhorios das partes Orientaes, de que nestas 
nossas do Occidente ha muyto pouca ou nenhuma 
noticia. E tambem dá conta de muytos casos par- 
ticulares que acontecerão assi a elle como a outras 
muytas pessoas. E no fim della trata brevemente de 
algumas cousas, da morte do santy Padre mestre 
Francisco Xavier, anica luz & resplandor d'a- 
quellas partes do Oriente, e Reytor nellas, univer- 
sal da Companhia de Jesus, ete. São numerosos os 
eseriptores, que mais ou menos resumidamente, 
e com diversos graus de credito, teem falado d'es- 
te celebre viajante e do seu popular livro. De 
muitos fez catalogo José Feliciano de Castilho, 
de pag. ba I9 da parte 2.º do tomo XVI da Li- 
vraria Classica Portugueza, no instruetivo cstu- 
do que publicou com o titulo de Noticia da vida 
e obra de Fernão Mendes Pinto. Novas investiga- 
ções se ecueontram uunia Memoria da Academia 
Real das Scieucias de Lisboa, por Christovão 
Ayres, em 1901-1405, e no livro Subsidios para 
a bilbliographia portuguezo, relativa ao estudo da 
lingua japoneza, e para a biographia de Fernão 
Mendes Pinto, por Jordão A. de Freitas, Lisboa, 
1905. 

Pinto (Irancisco Antonio). Bacharcl tormado 
em Direito pela Universidade de Coimbra. N. na 
villa de Alva, do concelho de Castro Daire, a 6 
de janeiro de 1851. Matriculou se na Universi- 
dade em Theologia, mas abandonou este eurso 
para seguir o de Direito, formaudo-se n'esta fa- 
euldade no anno de 1875 Depois da formatura 
foi exercer a advoeaeia para a terra da sua na 
turalidade, onde se demorou até 1877. Sendo no- 
meado delegado curador geral dos serviçaes e 
colonos de Ambaca, na provineia d'Angola, para 
ali partiu em 1879. Fez varias viagens ao Zaire e 
costa do norte até Magumba, em exploração, por 
sua iniciativa partieular, e em 1883 foi encarre- 
gado pelo governo de Angola, de fazer um inque 
rito do eommereio das casas extraugeiras esta- 
belceidas em toda a costa do Zaire, e luterior, 
commissão que desempenhou com o maior zelo e 
intelligencia, e d'ella fez um relatorio, que apre- 
sentou ao governo. A'eêrca do resultado das 
suas viagens e da commissão official que desem- 
penhou, fez umas confereneias sobre o Zaire, no 
Salão da Trindade nos dias 22 c 26 de fevereiro 
e 1,5 e 11 de março de 183, confereneias muito 
notaveis, a que assistiu o ministro da marinha, 
então o fallecido estadista Manuel Pinheiro Cha- 
gas, grande parte das classes do funecionalismo, 
do exercito, do commercio e dos jornalistas. 

Pinto (Francisco Antonio do Nascimento; Com- 
positor de musiea sacra, e organista em Lisboa, 
que fal. em 1861. Deixou differentes composi- 
ções. 
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Pinto (Francisco Antonio Norberto dos Santos) 
V. Santos Pinto. 

Pinto (Francisco Manuel de Frius). D'este es- 
eriptor apenas consta que era em 1793 alumno 
do ecllegio de S. Lucas da Casa Pia de Lisboa, e 
que escreveu uma Ecloga piscatoria ao feliz nas- 
cimento da augusta princeza da Beira; Lisboa, 
109i. 

Pinto (Francisco de Paula da Rocha) Nota 
vel musico amador. N. no Porto nos meados do 
seculo xv rr e fal. depois no anno de 1823. Por 
mera curiosidade tocava piano, tornando-se um 
pianista de grande fama, sem nunca ter apren- 
dido, e improvisava composições musicaes, que 
o seu amigo intimo João José Fernandes de Car- 
valho, mestre de piano, escrevia logo O periodo 
que decorreu de 1818 a 1823 foi o grande perio- 
do de celebridade de Rocha Pinto. Balbi faz lhe 
os maiores clogios no seu Essai Statistique, cha- 
mando-lhe um phenomeno musieal, e aecres- 
centa: «Sem ter nunca estudado musica e só 
guiado pelo scu genio e pelos excellentes mes - 
tres que teve oceasião de ouvir, chegou a execu- 
tar com tanta expressão como exactidão trechos 
da maior dificuldade, compostos por outros mes 
tres. Nunca pessoa alguma soube melhor do que 
elle, fazer como se diz, cantar o piano ; o que é 
rarissimo, até cntre os artistas mais distinctos. 
Nós ficâmos surprehendidos de vêr trechos da 
sua composição impressos em Londres, que ou- 
tros musicos tinham notado e em que soube reu 
nir a mais brilhante imaginação c o gosto mais 
primoroso á observação de todas as regras; en 
tre outras, as suas Sonatas teem muito mereci- 
mento.» Notam-se, principalmente, das suas mu- 
sicas, eiuco valsas, uma sonatina e um thema pa 
ra variações de Fernandes de Carvalho. 

Pinto (Georgina). Actriz muito apreciada. N. 
em 1:69: fal. no Rio de Janeiro a 12 d'abril de 
1903. Revelando grandes aptidões para o thea- 
tro, representou em differentes soeiedades de 
amadores drammaticos, estreando-se depois no thea- | 
tro de D. Affonso, no Porto, ua companhia de Ta- 
veira, Santinhos e José Ricardo, onde tambem 
Angela Pinto começou a sna earreira artistica, 
e se tornou muito sua amiga. Havia sido contra- 
tada para os córos, mas apresentando logo nos | 
primeiros ensaios uma harmoniosa e agradavel 
voz, sendo muito elegante e sympatica, reconhe- 
ceram ser ella um bom elemento para a sceua, e 
logo a passaram á eategoria de diseipula, dando 
lhe um pequeno papel na peça O Reino das mu- 
lheres, que ella desempenhou muito a contento. 
Entrou então em pequenos papeis de revistas e 
d'operetas, sempre com o maior agrado, desen- 
volvendo-se de dia para dia Esteve depois al 
guns annos afastada do publico em companhias 
populares, vindo para Lisboa, onde apezar do seu 
bello talento, não conseguiu fazer-se notar. Re- 
gressando ao Porto com a companhia Taveira, 
fôram-lhe distribuidos papcis de soubrette e ca- 
racteristicos, mas como não eram esses os gene- 
ros de sua feição, appareceu de repente no dra- 
ma Fanfan, de Lopes Teixeira, revelando-se en~ 
tão uma actriz dramatica de faculdades verdadei- 
ramente notaveis. Pondo de parte a comedia e 
a opereta, percorreu as ilhas dos Açõres, u'uma 
companhia dramatiea, e no scu regresso, eseriptu- 
rou-se no theatro de D. Amelia, de Lisboa, en- 
trando na Estrangeira, Fromont & C.* e O Amor 
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louco. Tendo tido algumas divergencias eom os 
seus collegas, passou ao theatro de D. Maria II, 
onde entrou como societaria de 2.º classc, estrean- 
do-se na peça Sinhá, de Mareellino de Mesquita, 
desempenhando em seguida o diflicil papel da 
Segunda mulher de Tanqueray, que a Duse repre- 
sentára em Lisboa e Lueinda Simõesno Rio de Ja- 
uciro, Mals tarde entrou no prologo do Suave Mi- 
lagre. do gr. conde d'Arnoso, valendo-lhe os elo- 
gios da critica. N'uma companhia organisada pe 
lo actor Fernando Maia, foi ao Pará, onde foi 
muito applaudida, e quando regressou a Lisboa, 
constituiu com o actor Carlos Santos e outros ele- 
mentos dispersos uma companhia qae represen 

tou na Rua dos Condes, o Fr. Luiz de Sousa, 
Mancha que Limpa, Sapho, Tosca e Fedora. No 
principio do anno de 1903 partiu para o Rio de 
Janeiro n'uma companhia organisada por Eduar- 
do Vietorino, e estreou-se na Fedora. represen- 
do depois na Lição cruel, e estava para desempe- 
nhar o papel de Maud de Rovore na peça Semi- 
Virgens, de Marcel Prévost, quando a febre ama- 
rella a victimou, 

Pinto (Gonçalo de Magalhães Teixeira). Escri- 
ptor e magistrado. Em 1505, era juiz de fóra de 
Angra, quando foi nomcado na mesma ci lade pro- 
vedor da fazenda de defuntos e ausentes, passando 
em 181] a occupar o cargo de ouvidor geral do 
erime na relação de Gôa, e tambem n'esta cida- 
de exerceu o cargo de juiz da alfandega. À 17 de 
setembro de 1821, quando na India se acelamou a 
constituição de 1820, Gonçalo de Magalhãos Tei- 
xeira Pinto foi nomeado membro do governo pro- 
visorio, de que fazian parte Manuel José Gomes 
Loureiro, Manuel Godinho de Mira, Joaquim Ma- 
nuel Correia da Silva e Gama, e Manuel Duarte 
Leitão. Este governo foi derrubado a 3 de de- 
zembro d'esse mesmo anno por uma nova revolu- 
ção, e Gonçalo de Magalhães Teixeira Pinto vol- 
tou a occupar o seu logar de desembargador, mas 
como lhe attribuiram e aos outros as novas de: 
sordens que »ebentaram, foi Teixeira Pinto man- 
dado sair do territorio da India, partindo então 
para o Rio de Janciro de 1822. Chegando ali foi 
nomeado desembargador da Casa da Supplicação. 
Acceitando a independencia do Brazil, permane- 
ceu no Rio de Janeiro, fal. a 7 de ontubro de 
1825. Publicaram se posthumas em Nova Gôa as 
seguintes obras suas: Memorias sobre as posses- 
sões portuguezas da Asia e Memorias e reflexões 
politicas. 

Pinto (Fr. Heitor). Um dos mais notavois es~ 
criptores elassicos portuguezes. N. na Covilhã 
no principio do segundo quartel do seeulo x7, 
sendo filho de João llomem Pessoa e de D. An- 
na de Mello. Professou no convento de S. Jero- 
nymo, de Belem, a 8 de abril de 1513, sendo co- 
nhecido entre os seus confrades pelo nome de 
Heitor da Covilhã. Estudou no eonvento da Cos- 
ta, depois na Universidade de Coimbra, e final- 
mente na de Siguenza. Voltando d'essa universi- 
dade castelhana á patria, escreveu e imprimiu 
em Coimbra os famosos dialogos da Imagem da vt- 
da christã, que passam por ser uma das nossas 
obras classicas de mais pura linguagem e de mais 
levantado estylo. Imprimiram-se esses dialogos 
em 153 em Coimbra, e fôram logo reimpressos 
na mesma cidade em 1565, em Braga em 1567, 
em Lisboa em 1580, 1591 e 1592, e em Evora cm 
1603. No anno de 1572 publicou Heitor Pinto a 
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segunda parte dos seus dialogos em Lisboa, iogo 
se reimprimiu em 1515, 1591, 1592 e em 1595. Ha 
ainda outras edições duvidosas, c outras que Jo 
sé Feliciano de Castilho afirma que existiam na 
Bibliotheca, uma de Evora de 1567, outras de Me 
dina del Campo de 1578 e 1519. Finalmente, em 
1681 Miguel Manescal imprimiu a Imagem da vi- 
da christã, u'um volume só. Em !3.3 appareceu 
na livraria Rolland uma nova edição em 2 volu- 
mes. A obra foi traduzida muitas vezes em fran- 
cez, hespanhcl e italiano. Latas successivas edi- 
ções mostram bem o alto valor da obra, ácêrca 
da qual escrevcu Francisco Gomes o seguinte: 
«Quem quer vêr uma verdadeira imagem da elo 
quencia do divino Platão e do cloqueutissimo Ci- 
cero leia os dialogos d'este autor. Além da mais 
pura e santa moral christã, que constitue o fru- 
cto especial dos ditos dialogos, n'elles admirará 
quem os lcr em grau superior todas as graças do 
estylo, o mais puro e correcto.» Agostinho de 
Mendonça Falcão escreve tambem o seguinte a 
respeito de Heitor Pinto: «à suavidade e amc- 
nidade da sua linguagem enleva a alma, e faz que 


se lhe affeiçõe o leitor d'ella maravilhado, que | 


sempre descobre novos primores em sua leitura, 
e ninguem ha a quem não maravilhem essas com 
parações saborosas e espante a superabundante 
copia de erudição sagrada e profana.» Não fôra 


uma grande reputação ; já lh'a tinham conquis 
tado as suas obras theologicas em latim, e o co- 
nhecimento profundo das linguas orientaes que 
todos sabiam que elle possuia. Por isso em 1555 
foi nomeado reitor do collegio de Coimbra, e em 
1571 eleito provincial da sua ordem. À universi- 
dade de Coimbra desejava muito contal-o no seu 
corpo docente, o como o seu conhecimento pro- 
fundo das linguas orientaes o habilitava muito 
para os estudos exegeticos da Biblia, fez com que 
na faculdade de theologia se creasse uma cadei- 
ra especial de Escriptura, que fr. Heitor Pinto 
foi chamado a reger. Não gozou muito tempo a 
Universidade o seu ensino. Contra o exemplo que 
lhe davam alguns dos mais importantes prelados 
da cgreja portugueza, taes como D. Jeronymo 
Osorio, D. Fr. Barthclomeu dos Martyres, D. An- 
tonio Pinheiro e D Amador Arraes, que todos 
fôram infieis å cansa da patria e defenderam e 
sustentaram a causa de Filippe Ii, fr. Heitor 
Pinto mostrou-sc verdadeiramente patriota e par- 
tidario ardente de D. Antonio, prior do Crato, c 
por isso chamou sobre si a cólera do poderoso 
rei de Hespanha e de Portugal. Não foi com- 
prehendido na primeira lista de proscripções 
quando fr. Agostinho da Trindale foi expulso do 
ensino, e Pero de Alpoem expulso e degolado, 
mas Filippe II, quando partiu para Hespanha em 
1583, depois de ter residido tres annos em Por 
tugal, levou o comsigo à cautella, não querendo 
que continuasse cm Portugal homem de tanto ta 
lento, e que, sendo partidario acerrimo da cauda 
nac onal, vão podia deixar de fazer propaganda 
muito funesta À causa do dominio castelhano. A 
proposito d'isso, dizia fr. Heitor Pinto, que D. Fi 
lippe o podia metter em Castella, mas que não 
podia metter Castella dentro d'elle. D. Filippe 
tambem não queria convertel-o, queria simples- 
mente impedil-o de lhe fazer mal, Mandou-o, por- 
tauto,recolher ao convento dos Jeronymos de Sis 
la, ao pé de Toledo, onde morreu logo no anno se- 
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guinte de 1584, não sem suspeitas de envenena- 
mento, por ordem do monarcha castelhano São 

| unanimes n'esta narrativa os diferentes escripto 
res portuguezes que sc occuparam de Heitor Pin- 
to, chegando o autor do Anno Historico a marcar 
positivamente o dia 19 de agoste do mesmo anno. 
Só diverge o conego Villela, que nas suas Obser- 
vações criticas ao Ensaio estatístico de Balbi, af- 
fiança que fr. Heitor Pinto foi preso com outros 
frades jeronymos, na vespera do Natal dc 1587, 
mas não dá ao mesmo tempo a razão da sua affir - 
mativa O que é certo é que fr. Heitor Pinto fal. 

- em terra estrangeira, por amor da sua patria, vi- 
ctima da tyrannia castelhana e do seu affecto 
persistente á causa nacional. 

Pinto (Jayme Arthur da Costa). Provedor da 
Casa Pia ue Lisboa e do Asylo d'Ajuda, presi- 
dente das camaras municipaes d'Almada e Cas- 
caes, deputado, etc. N. cm Lisboa em 1816, onde 
tambem fal. a 10 de janciro de 190). Arrojado e 
emprehendedor, tendo meios dc fortuna que o 
tornavam independente, entregou se á politica, 
e foi deputado em diferentes legislaturas, sendo 
eleito por Almada, Barreiro, Seixal, Cezimbra e 
Mafra, Setubal e Lisboa. Nas camaras manteve 
sempre uma certa independencia, prevalecendo 
sobretudo o seu cspirito patriotico, e scus senti- 


| mentos humanitarios. Tomando grande parte em 
precisa esta obra para dar a fr. Heitor Pinto | 


quasi todas as questões, prestando os maiores 
serviços no districto de Lisboa e muito especial- 
mente no circulo porque fôra eleito. No concelho 
d'Almada são notaveis os melhoramentos que 
realisou. A elle se deve a extincção do graude 
pantano da Trafaria, os trabalhos de fixação das 
duuas o as obras que se fizeram transformando o 
local n'uma vasta praça. N'um inccudio, que ha 
uns 30 annos se manifestou n'uma fabrica de 
cortiça na Margueira, Costa Pinto foi um dos 
primeiros a comparecer, prestando serviços va- 
liosos; n'esta ocecasião o ministro do reino, então 
o conselheiro Thomaz kKibeiro, quiz agracial-o 
com a medalha de prata, que elle recusou. Em 
1886 um terrivel incendio arrazou completamen- 
tc oritio de Caparica, nada respeitando, quei- 
mando um a um es pobres casebres, reduzindo 
tndo a perfeitas ruinas. Costa Pinto era eutão 
deputado por Almada, e tratou logo de arraujar 
soccorros para tanta miseria. Ajudado por al- 
guns cavalheiros, titulares, artistas, engenheiros, 
burocratas e jornalistas, formou-se uma commis - 
são, de que el-rei D Luiz I aceeitou a presiden- 
cia, c foiessa commissão, tendo á frente o mo- 
nareba, que promoveu subseripções, angariou Cs- 
molas, pediu donativos, e que por fm mandou 
edificar no arcal immenso de Caparica meia du- 
zia de quarteirões de casas onde vivem mais de 
100 famili s, formando um bairro operario. Mas 
a caridade entre nós, apezar de toda a boa von- 
tade, é fraca, tem poucos recursos, e a obra que 


maior receita. Pedro Correia então, por inter - 
| medio do seu jornal O Correio da Europa, que 
todos os quinze dias ia levar aos portuguezes do 
Brazil a resenha dos acontecimentos mais impor- 
tantes de Portugal, toi acordar-lhes a compaixão, 


Im propunha fazer, era das que reclamavam 


| imploraudo uma esmola para os infelizes pesca- 


| dores, victimas d'aquelle fatal desastre, e sem- 
| pre generosos enviaram para a patria O fructo 
| das suas subscripções. E foi esse dinheiro, junto 
| ao que dentro do paiz sc apurou, que serviu pa- 
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ra eustcar a despeza d'essas edificações. Costa 
ta Pinto fol por muitos annos secretario da Jun- 


ta Geral do Districto do Lisboa. Foi um dos di- | 


rectores da Exposição Agricola Oficial, que se 
realisou em 1884 na Tapada d'Ajuda, um dos 
que mais contribuiram para o seu exito brilhan- 
te. Foi o editor d'uma publicação agricola, redi- 
gida pelo conselheiro João de Andrade Corvo, c 
fundou em Lisboa a Empresa Industrial e Com- 
mereial Agricola para a venda de machinas agri- 
colas. Foi tambem um dos membros da commis- 
são executiva da secção agricola da Exposição 
Industrial Portugueza, realisada na Avenida da 
Liberdade no anno de 1888, exercendo o cargo 
de segundo seeretario Foi o director da grande 
commissã : que promoveu uma batalha de flôres 
em benefício da instituição das Cozinhas Econo- 
micas, a qual se realisou no domingo 3) d'abril 
de 1899. Festa brilhantissima, extraordinaria- 
mente concorrida, em que se apreseutaram ricas 





Jayme Artbur da Costa Piulo 


e vistosas carruagens. Costa Pinto foi nomeado 
provedor do Asylo d'Ajuda em março de 189°. 
Os grandes serviços e melhoramentos que a clle 
se devem, são bem conhecidos. Devido à sua 
administração se cortaram os abusos existentes, 
sc reduziram as despezas para extinguir o enor- 
me deficit que ameaçava anniquilar o asylo. Des- 
de então aquella casa de beneficencia começou a 
prosperar progressivamente. Pelo legado d'uma 
devota se construiu annexo ao asylo uma capella 
consagrada a Nossa Senhora do Paraizo, obra 
feita segundo o projeeto do bem conhecido arehi- 
tecto sr. Rozendo Carvalheira. À inauguração e 
benção da capella realisou-se no dia 18 de ja- 
neiro de 1903. Em seguida à cerimonia procedeu- 
sè na grande sala das sessões do asylo uma ses- 
são solemne e a distribuição de premios ás alu- 
mnas, tomando a presidencia o cardeal patriar- 
cha, tendo å direita o presidente da commissão 
administrativa do municipio, o sr. marquez d'A- 
vila, c á esquerda o goveruador civil, o sr. dr. 





- creveu: 
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Pereira e Cunha. Como provedor da Casa Pia de 
Lisboa, logar para que foi nomeado em setembro 
de 1902, são bem conheeidos todos os melhora- 
mentos que ali realisou. Em Cascaes, exercendo 
a presidencia da camara municipal, póde dizer- 
se que foi um completo reformador d'aquella vil- 
la; rasgou lbc ruas, abriu-lhe avenidas, cons- 
truiu lhes mercados, abasteceu-a de agua, co- 
briu lhe vallas, fez-lhe largos, cercou-a de estra- 
das, encheu-a de arvores, semcou-a de jardins, 
tornando a villa aprazivel. Fundou ali a Escola 
D. Luiz I, em homenagem d'aquelle monareha, 
que sempre muito o estimou. Sendo muito dedi- 
cado à familia real, foi encarregado de dirigir 
parte das festas publicas que se realisaram por 
oceasião das visitas dos chefes das nações estran- 
geiras a Lisboa Costa Pinto foi vice-presidente 
de secção de excursões scientificas da Sociedade 
de Geographia de Lisboa, secretario da Real As- 
sociação Promotora da Agricultura Portugueza, 
socio fundador e membro dos corpos gerentes da 
Associação Protectora das Creanças, etc. Possuia 
varias distincções honorificas, como a de moço 
fidalgo da Casa Real, e algumas condecorações 
estrangeiras. Casara com D Elvira de Portugal 
da Silveira, filha natural de D. João de Portu- 
gal da Silveira, juiz de direito de primeira elas- 
se. Tendo cenviuvado, e sem ter descendencia, 
passou a segundas nupcias, em 1880, com a sr.’ 
D. Maria José Correia de Lacerda da Costa Pin- 
to, filha de Frederico Augusto de Almeida Por- 
tugal Correia de Lacerda, moço fidalgo com exer- 
cicio na Casa Real, general reformado, etc., c de 
sua mulher, D. Emilia Olympia Pereira dos San- 
tos, filha do 1º barão de Fornellos, José Joaquim 
Pereira dos Santos. 

Pinto (João Paulo da Vide). Exerceu por al. 
guus annos o magisterio em Lisboa, como profes- 
sor particular de grammatica e de lingua latina. 
N. em Alpedriuha a 17 de julho de 1800; igno- 
ra-se a datado fallecimento. Foi director d'um 
collegio de educação. Deixou ineditas uma Vida 
de D. Pedro IVe Historia de Portugal, desde 
1826 até 1834, cm latim. 

Pinto (José Correia de Mello e Brito de Al- 
vim). Fidalgo da Casa Real; senhor dos morga- 
dos dos Alpoins de Coimbra, de Sinde na Beira, 
e da Carreira em Vianna. N. em Coimbra, sendo 
filho de Lourenço Correia de Brito silveira, e de 
D. Thereza Clara de Mello. Não se conhecem as 
datas do nascimento e fallecimento. Foi soeio 
da Academia Lithurgica de Coimbra, e socio 
correspondente da Academia Real das Sciencias, 
de Lisboa, sendo mandado riscar pela mesma 
academia na sessão de 9 de maio de 1748. Não 
se sabe o que deu motivo a esta deliberação. Es- 
Elopio do sr. Joaquim José Leitão de 
Sousa moço filalgo da casa real, academico da 
Academia Litturgica Pontificia, Coimbra, 1761; 
Dissertação: se o primeiro bispo de Evora foi D. 
Mancio? ... Joanneida, ou a liberdade de Portu- 
gal, defendida pelo senhor rei D. João T; poema 
epico, Coimbra, 1782. 

Pinto (José Joaquim). Contador thesoureiro do 
Supremo Tribunal de Justiça. N. em Lisboa a 4 
de novembro de 1835. Influido Pelo theatro, fez- 
se pela primeira vez empresario, cm 1869, asso- 
ciando-se com o actor José Carlos dos Santos, o 
grande mestre da arte dramatica, na empresa do 
theatro do Prineipe Rcal. N'esse tempo subiram 
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å scena, entre outras, as muito importantes po: 
ças: Os solteirões, O abys.no, À ponte dos suspiros, 
A Harpa de Deus, A Flôr de chá, Os herdeiros do 
millionario; Antony, ete. Associado com José Car- 
los tomou a empresa do theatro de D, Maria II, 
cm concurso, até junho de 1876, sendo as prin- 
cipaes peças então representadas: O Juiz, Tar- 
tufo, Sabichonas, Drama do povo, Caridade, As 
duas orphãs, Patria, Maria Antonietta, Mademoi- 
selle de Belle-Isle, Magdalena, Paralytico, Con- 
dessa do Freixial, Condemnado, Louco d' Evora, 
Marquez de Villemer, Gladiador de Ravenna e 
Fernanda D'aquelle theatro veiu para o Gymna- 
sio, associado ainda com José Carlos dos Santos, 
e ali uma das peças mais notavcis, que então sc 
representaram, foi o Saltimbanco. Esta mesma 
empresa passou á Rua dos Condes, porém, mais 
tarde, desligando-se do grande actor, ficou só com 
a empresa da Rua dos Condes, levando á scena 
as peças de grande espectaculo: Vivandeira do 16 
de linha, Bandeira do regimento, Medico negro. 
O Corsario negro e O Espelho da verdade. Em 
setembro de 1881 tomou José Pinto a empresa do 
Gymnasio, em que sempre conservou uma csco- 
lhida companhia de drama e de comedia, apre- 
sentando peças de valor, muito do agrado do pu- 
blico, que não se fartava de o felicitar como em- 
presario distincto c muito conhecedor da arte. Ali 
se exhibiram as peças seguintes: O Sargento- 
mór de Villar, Amigo dos diabos, Voz do sangue, 
Commissario de policia, Em boa hora o diga, 
Noivas de Enéas, Dinheiro do anão, Familia 
Point Biquet, Filho da Carolina, Anastacia & 0, 
cte. Em 1904 deixou 4 empresa, retirando-se com- 
pletamente do theatro, tornando-se muito sensi- 
vela sua falta, tanto para os artistas como para 
o publico, porqne José Joaquim Pinto era um 
empresario muito estimado e respeitado. 

Pinto (José Lourenço). Bacharei formado em 
Medicina pela Universidade de Coimbra, c em 
Medicina e Philosophia pela de Salamanca, ete. 
N. na freg. de S. Bartholomeu de Barqueiros, do 
concelho de Mesão Frio, a 13 de julho de 1/53, 
fal. no Porto a 19 de dezembro de 1815. Era filho 
de Manuel Rodrigues Coelho c de D. Marianna 
Luiza Coelho. Exerccu clinica no Porto. Tradu 
ziu em verso a tragedia Semiramis, de Voltaire, 
que se publicou em 1793 no Porto, sendo reim- 
pressa em Lisboa, sem designação de anno Esta 
reimpressão é menos correcta que a edição do 
Porto, faltando-lhc até versos inteiros, que exis- 
tem n'ajuella, c que tambem sc encontram no 
original francez Publicada sem o nome do tra- 
ductor, foi esta traducção attribaida por muita 
gente ao desembargador José Pedro de Azevedo 
Sousa da Camara. Parece que deixou manuscri- 
to um Tratado elementar dos principios de cirur 
gia, incluindo considerações sobre alguns pontos 
de medicina 

Pinto (José Maria). Cirurgião ministrante, 
approvado pela faculdade de Medicina da Un- 
versidade de Coimbra. N, no logar da Torre de 
Bera, da freguezia de Almelaguez, concelho de 
Coimbra, no anno de 18.0, fal. em Coimbra a 10 
de dezembro de 1676. Teve o partido de cirurgia 
da camara municipal do concelho de Verride, 
deste 1851 até 1861, e o da roda dos expostos de 
Coimbra até maio de 1859, de que foi demittido 
por cfteito da portaria do ministerio do reino de 
10 do referido mez c anno. Escreveu: Os cirur- 
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gres ministrantes approvados pela faculdade de 
medicina da Universidade de Coimbra e a portaria 
| do ministerio dos negocios do reino de 10 de maio 
de 1869, Coimbra, 1869; Os licenceados menores 
pela Universidade de Coimbra e as portarias de 
25 ns junho e 14 de agosto de 1609, Coimbra, 
1810. 

Pinto (Julio Lourenço). Bacharel formado em 
Dircito pela Universidade de Coimbra, adminis- 
trador de differentes concelhos, escriptor, ete N. 
uo Porto a 2t de maio de 1847, onde tambem fal. 
a 6 de maio de 1947. Era filho do conselheiro 
José Lourenço Pinto e de sua mulher, D. Anna 
Julia Pinto. Tomou o grau de bacharel a 25 de 
junho de 1861. Entrando na vida publica, foi 
administrador do concelho de Povoa de Varzim 
por despacho de 13 de janeiro de 1865, sendo 
transferido para ode V. N. de Gaia em 8 d'a- 
gosto do mesmo auno; voltando ao da Povoa de 
Varzim em 11 de setembro seguinte, para o dc 
Louzada em 26 de dezembro do mesmo anno, e 
para o de Sauto Thirso em 14 de julho de 1866, 
sendo exonerado a seu pedido a 18 de dezembro 
de 1857. Foi novamente administrador do conce- 
lho de V. N. de Gaia por diploma de 20 de janei- 
de 1869, mas em março seguinte, por circums- 
tancias politicas, requercu a sua exoneração, que 
lhe foi concedida. Exerecu o cargo de secretario 
geral do governo civil de Villa Real por diplo- 
ma de 17 d'abril de 1868; transferido, à seu pe- 
dido, por decreto de 1 de outub:o do mesmo an- 
no, para egual cargo no districto de Santarem; e 
para Coimbra por despacho de 6 de junho de 
1870, de que foi exonerado pouco depois, por se 
mostrar contrario ao movimento politico de 19 de 
maio, promovido pelo marechal duque de Salda- 
nha Nomeado secretario geral para o districto 
de Bragança em 13 de dezembro do mesmo anno, 
não aceeiton, sendo seguidamente exonerado, Go- 
vernador civil do districto de Sautarem, por de- 
creto de 14 de junho de 1879, foi exonerado a 
seu pedido nos fius de março de 1831. Procura. 
dor À junta geral do districto do Porto, pelo con- 
celho do Porto, em outubro de 1878, reeleito em 
1883, porém d'esta segunda vez recusou o encar- 
go. Em 1884 foi nomeado presidente da Associa- 
ção dos Jornalistas e homens de letras do Porto. 
Julio Lourenço Pinto era conselheiro, mercê que 
recebera por decreta de 5 de fevereiro de 1880, 
"e em I870, por motivos politicos, não aceeiton a 

commenda da ordem de Christo, com que fôra 
agraciado. Em 1885 teve o eargo de governador 
civil de Coimbra. Fez a sua estreia litteraria em 
um dos intevallos de interrupção na carreira 
administrativa, antes de ser nomeado governa- 
dor civil do districto de Santarem, collaborando 
no Commercio do Porto durante dois annos, com 
uma serie de folhetins, sob o titulo de Revistas 
semanaes, em artigos editoriaes e commerciaes, e 
em outros assumptos nas diversas secções do 
mesmo jornal. Annos autes publicára uma série 
de artigos ácêrea do projecto de reforma admi- 
nistrativa apresentada ao parlamento pelo con- 
selheiro Martens Ferrão. Collaborou tambem em 
outros jornaes politicos c littcrarios. Em 1996 
exercia o cargo de presidente da direcção do 
Banco Commercial do Porto. Escreveu: Marga- 
rida; scenas da vida contemporanea, Porto, 1819; 
Vida atribulada, Porto, 1:80; O Senhor deputado, 
Porto, 188 ; Esboços do natural, Contos, Porto, 
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1882; O homem indispensavel, Porto, 1851; Lsthe- 
tica naturalistas; estudos criticos sobre a arte, 
Porto, 1845; este vol, contém, na maxim1 parte, 
artigos publicados na Revista dos estudos livres, 
refondidos c augmentados. 

Pinto (Luiz) Actor coutemporauco muito apre- 
ciado. N. em Lisboa a 30 d'abril de 1872, sendo 
filho de Autonio Pinto de Paiva da Silva e de 
Maria José da Conceição Pinto. Sendo muito in- 
fluido pela arte dramatica, dedicou-se á vida ar- 
tistica, debutando em 13 de outubro de 1891 no 
theatro da Rua dos Coudes na peça Marido e 
amante. D'ali passou ao tbeatro de D. Maria LI, 
depois theatro Nacional Almeida Garrett, cs- 
treando-se no drama em 5 actos de Alexandre Du- 
mas, Henrique IlTe a sua côrte. Foi depois para o 
theatro de D. Amelia, hoje theatro da Republica, 
com a companhia de Rosas e Brazão, voltando 
mais tarde para o de D. Maria II, como societa- 
rio de primeira classe, Iepresentou tambem na 
Triudade com a companhia do theatro de D. Ma- 
ria I1, que deu ali alguns espectaculos na epoca 
de verão. No theatro de D. Maria II, hoje Nacio- 
ual, tem coutinuado a sua brilbante carreira ar- 
tistica. Foi ao Brazil 1 vezes como escripturado 
ou como emprezario, scudo a ultima como societa- 
rio do thcatro de D Maria II. Tem se evidenciado 
muito nas seguintes peças do seu já vastissimo 
reportorio: Kean, (papel do protogonista); Mari- 
do e amante, (o barão de Souval); Zázá, (Ber- 
nardo Dufresne, que fôra já representado pelo 
actor Augusto Rosa); Dolores (Lazaro); Amôr de 
perdição, (Simão Botelho); Dôr suprema, (Anto- 
nio); Morgadinha de Valiôr, (Luiz Fernandes); 
João José, (o protogonista); Beijos por lagrimas, 
(D. Manuel 1); Peraltas e secias, (Guilberme de 
Menezes); À Martyr, (conde de Morêt); Soltei- 
rões, (De Nanciá); Morgado de Fafe em Lisboa, 
(José Soares); O Filho natural, (o protegouista); 
Abbade Constantino, (João Reynaud); Souho d'um 
principe, (o protogonista); Maria Antonietta, (ge- 
beral Lafayete); Triplepatte, (visconde d'Hou- 
dan); Severa, (Marialva); Manelick, (protogonis- 
ta); Luiz XI, (duque de Nemours, que fôra re- 
preseutado pelo já citado actor Augusto Rosa), 
ete. 

Pinto (Luiz Alves). Musico brazilciro, que vi 
veu no seculo xvrir, N. na freguezia da Boa Vis- 
ta, da cidade do Recife, no auno de 1719, pouco 
mais ou mcuos, onde tambem fal. em 1784, Era 
filho de Bazilio Alves Pinto e de D. Eusebia 
Maria d'Oliveira. Seus paes eram pobres e de 
côr parda, comtudo, cuidaram em dar lhe uma 
educação esmerada, e ao par dos estudos de la- 
tim, philosophia e outros, dedicou-se tambem aos 
da musica, em cuja arte, com o auxilio de ami- 
gos, veiu aperteiçoar-se a Portugal. Em Lisboa 
exerceu algum tempo a profissão de musico, sen- 
do-o egualmente da capella real. Regressando å 
terra da sua naturalidade com algumas ecouc- 
mias, ali abriu uma aula de primeiras letras e 
outra de musica, em que cra ajudado por suas fi- 
lbas. Serviu na milicia, chegando ao posto de 
sargento-mór de intantaria auxiliar dos pardos 
do Recife. Compoz varias peças de musica para 
a capella de S. Pedro, da mesma cidade, de que 
era mestre. Fundou uma cscola musical em Per- 
nambuco. Escreveu: Diccionario pueril para uso 
dos meninos, ou dos que principiamo A BC,ea 
soletrar dicções, Lisboa, 1784; Arte de solfejar 
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Methodo mui breve,e facil, para se saber solfejar 
em menos d'um mez, e saber-se cantar em menos de 
seis; segundo os gregos e primeiros latinos. O ma- 
nuscripto d'esta obra, considerada de pouco va- 
lor, dizem que existe na Bibliotheca Nacional de 
Lisboa. 

Pinto (Mathias José d' Azevedo). Moço da ca- 
mara do infante D. Manuel, irmão d'el rei D. 
João V. Traduziu do latim um Breve tratameuto 
dos sete sacramentos, que imprimiu em 1765, e um 
Diario dos successos de Lisboa, desde o terremoto 
até ao exterminio dos jesuítas, que imprimiu em 
1766. 

Pinto (Pedro Duurte), Amauucuse da contabi- 
lidade da Caixa Geral dos Depositos. N. em Be- 
lem a 5 d'abril de 1871, fal. em Lisboa a 14 de 
novembro de 1905. Era filho de Valentim Duarte 
da Cruz Pinto. Ainda muito novo começou a sua 
vida litteraria, e em muitos jornaes de Lisboa e 
provincias, revistas e almanachs dos Pheatros, do 
Occidente, do Theatro do Gymnasio, ete , se encon- 
tram produeções suas, na maior parte sobre as- 
sumptos theatraes. No Occidente collabordu assi- 
| duamente c pouco antes de fallecer, ainda csere- 


m 
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Pedro Duarto Pluto 








veu mn artigo sobre a opera portugueza cantada 
ua Trindade, que foi publicado na citada revista 
Ovcirente. Foi um dos fundadores do quinzeuario 
litterario, musical e de theatros, O Encanto, que 
teve tres anuos de existencia, sendo substituida 
por outra folha do mesmo genero, Gil Braz, de 
que Pedro Pinto foi tambem redactor. Dirigiu o 
Almanach do Eucanto, publicado em 1897 e 1898, 
em que tratou muito dc geute de theatro. Era 
um bom critico theatral e muito imparcial; es- 
crevcu muitas biographias artisticas. Eram tra- 
balhos seus algumas ephemerides theatraes, pu- 
blicadas nos jornaes O Encantoe Palcos e Le. 
tras. Foi vcreador da camara municipal de Lis- 
boa, quando cra presidente seu fallecido tio, o 
conde de Restello; foi um dos socios installado- 
res da Sociedade Almeida Garrett, secretario da 
Junta da conciliação da Associação da Imprensa 
Portugueza, socio fundador da Sociedade de Pro- 
pagauda de Portugal; pertencendo tambem aos 
corpos gereutes da Associação dos Jornalistas e 
Escriptores Portuguczes. Escreven muitos mono- 
logos e cançonetas, dos quaes reuniu graude par- 
te num volume, que intitulou Bosquejos drama- 
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ticos, publicado em 1916, Na Trindade, Gymna 

sio, e em outros theatros, se representaram pe- 
ças suas, umas origivacs e outras traduzidas, 
sendo todas cngraçadissimas. D'estas estão publi 

cadas as seguintes: Dois annuncios, A vermelhi- 
nha, Trapalhadas do Baptista, N'um armario, O 
Perú recheado, Um Assassino, Amor, vinho e tou 

ros, 4 Jujú, tudo comedias em | acto; A egoa dn 
morgado, original em o actos, que se represen- 
tou na Trindade, parece que não está publicada 
Tambem traduziu o drama em 5 actos e 7 qua- 
dros Jack o extirpador, juutameute com Arthur 
de Audrade Figueiredo, o qual se publicou, as- 
sim como a traducção da comedia em 9 actos, 


Verduras d'um maduro Juntamente com Eduardo | 


Coelho escreveu a Preta do mexilhão, em 3 actos 
c 7 quadros, parodia da opera Aida, a qual se re- 
presentou com o maior exito na Trindade, sendo 
a musica escripta por J. Neuparth e Nicolino Mi- 
lano Foi publicada em 1910. 

Pinto (Pedro de S. João). No Diccionario bi- 
bliographico, vol. VI, pag. 413, diz Innocencio da 
Silva: «Conego secular da Congregação de S. 
João Evangelista, formado em Theologia. Não ap- 
parece da sua pessoa memoria ou voticia em par- 
to alguma : porém o seu nome consta do rosto da 
obra seguinte, que se diz por elle escripta, e da 
qual eu possuo um exemplar: Vida espiritual do 
homem, conferida com as seis edades da vida tem- 
poral, Lisboa, por Lourenço Craesbceck, 1633; 
4.º de XVI-253 folhas numeradas pela frente, e 
mais 54 innumeradas no fim, contendo os indices 
das matcrias, logares da Escriptura allegados, cte. 
Divide-se a obra em considerações, as quaes se 
referem às duas edades— Infancia e Puericia—; 
os tomos que deveriam comprehcuder as quatro 
edades restantes, nunca se publicaram, nem mces- 
mo se sabc, se o autor chegaria a escrevel-os. 
Tenho visto d'este volume pouquissimos exem- 
plares. Barbosa dá este livro na Bibliotheca, em 
nome de Pedro de S. João Garcez ; e o pseudo 
Catalogo da Academia accusa o simplesmente sob 
o nome de Pedro de S. João. Em ambas as par- 
tes vem pois alterado o verdadeiro nome do au- 
tor, que conforme o rosto impresso é tal como o 
deixo menciouado » 

Pinto (Rosa Adelaide Marchy da Silva). Actriz, 
natural de Lisboa, e que falleceu com mais de 
70 annos de edade, no Rio de Janeiro, a 27 de 
março de 1885. Era filha do muito falado Nicola | 
do botequim do Rocio, tão celebrado pelo pocta 
Bocage. Entrou para o autigo Salitre, e esteve 
no theatro de D. Maria Il, nos primeiros annos 
de theatro, cstreando-se na comedia Um par de 
luvas. Casou com o actor Feliciano da Silva Pin- 
to, e com clle foi para o theatro de D. Fernando, . 
debutando na comedia Trabalhos em vão. Foi dc- 
pois para o Brazil na compauhia organisada por 
Fraucisco Fernaudes. Ficou viuva no Pará, e sc- 
guiu para o Rio de Janeiro, onde se conservou 
até tallecer. 

Pinto. lov. na freg. de S. Sebastião, de V. N. 
de Souto d'El Rei, conce. de Lamego, distr. de | 
Vizeu. || Lasaes na freg de S. Bento, de Aldeia | 
Nova, conc. de Serpa, distr. de Beja || Casal na 
freg. de Sauta Eufemia e conc. de Penella, distr. 
de Coimbra. 

Pinto d'Almeida (José). Conhece-sc este no 
me apenas por se ter publicado uo Porto, em 1828, 
uma especie de jornal, de que só appareceram tre 
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numeros, com o titulo de Triumpho da religião, 
do throno, e marte dos pedreiros livers. 

Pinto Alpoim (José Fernandes), Cavalleiro 
professo da ordem de Christo, sargento-mór do 
batalhão d'artilharia, lente na Academia do Rio 
de Janeiro. vhegando depois ao posto de briga- 
deiro, sabe-se que vivia ainda em 1765. Escres 
vcu : Exame de bombeiros, que comprehende dez 
tratados: 1.º da geometria ; 2.º de uma nova trì- 
gonometria; 3.º da longimetria; 4º de altimetria ; 
».º dos morteiros; 6.º dos pedreiros; 7.º dos obuz ; 
8º dos petardos; 9º das baterias dos morteiros; 0.º 
da pyrobolia, ou fogos artificiaes da guerra ; com 
varios appendices, etc., Madrid, 1748. Parece que 
o verdadeiro logar da impressão foi no Rio de 
Janeiro. Parte d'esta obra havia sido publicada 
quatro annos autes, com o titulo: Exame de ar 
tilheiros, qne comprehende arithmetica, geometria 
e artilharia ; com quatro appendices, etc., Lisboa, 
1744. 

Pinto Azevedo (Bernardo). Religioso da or- 
dem sagrada e militar da Senhora das Mercês. 
Era natural de Vouzella, e viveu no seculo xv.Es- 
creveu: Repertorio dos annos de 1748 até 1156, c 
Vida da infanta Santa Mafalda, 1135. 

Pinto d'Azevedo (José Alves). Official do nos- 
so excreito. Nasceu em Villa «eal a 23 de outu- 
bro de 1-09, falleceu. em Chaves a 2 de feverei- 
ro de 1577. Assentou praça no batalhão n.º 10, 
em 10 de março do 1328; bem depressa entrou no 
serviço activo, porque dando-se no Porto a revo- 
lução de 16 de maio d'esse anno, tomou parte nos 
combates da Cruz de Morsuços e Ponte do Vou- 
ga, emigrando depois com a divisão constitucio- 
nal para Galliza, e d'ali para Inglaterra. Passan- 
do a França e aos Paizes Baixos, foi mais tarde 
reunir-se aos bravos, que nas ilhas dos Açóres 
defendiam a causa liberal, e quando se orgaui- 


"sou a força expedicionaria a Portugai, Alves de 


Azevedo, que então pertencia a caçadores n.º 12, 
entrou 2'ella, vindo desembarcar nas praias do 
Mindello. Tomou parte muito activa na defeza do 
Porto, ficando gravemente ferido na acção de 28 
de novembro de 1834 e na batalha d'Asseiceira, 
ganhando assim os postos de alferes e tenente. 
Terminada a guerra civil, marchou para Hespa- 
nha com a divisão auxiliar, c entrou nos comba- 
tes de Belmaseda, Arlaban e Arminou, sendo lhe 


| conferido o habito de S. Fernando, pela fórma co- 


mo se houvc na ultima d'estas acções. Regres- 
saudo à patria em 1837, foi logo mandado para o 
Algarve contra o Remexido, e n'euse trabalho- 
so c incommodo serviço se conservou até 184z. 
Promovido n'esse anno ao posto de capitão, foi 
depois seguindo os diversos postas até ao de ge- 
neral de brigada, que lhe foi dado em novembro 
de 1873. Sem indicar as diversas commissões que 
exerceu durante este periodo, apontaremos uni- 
camente a de commandaute do batalhão de caça- 
dorcs n.° 3, que desempenhou por muitos annos, 
a de governador civil de Bragança para que foi 
nomeado em janeiro de 1868, e a de commaudan- 
te da sub-divisão militar de Chaves, que ainda 
exercia quando falleceu. na 
Pinto Basto (Eduardo Ferreira). Socio da 
importante casa commercial, E. Pinto Basto & 
C.a N, em Londres a 6 de março de 1835, sendo 
filho de Theodoro Ferreira Pinto Basto. Vciu pa- 
ra Lisboa em 1852, aos l4 annos de edade, e 
completando aqui a sua educação, entrou na vi- 





[PIN 


da commercial em 1856, no escriptorio do seu tio 
João Ferreira Pinto Basto. Esta familia era oriun- 
da de Cabeceiras de Basto, e veiu nos principios 
do seculo xvr: estabelecer se na eidado do Porto, 
onde a sua acção commercial se aceentuou pro. 
fundamente, e d'um modo proveitoso e util. Do 
Porto veiu estabelecer-se José Ferreira Pinto 
Basto, avô do sr. Eduardo Ferreira Pinto Basto, 
e aqui assentou residencia antes de 1820, Seu ir- 
mão João Ferreira Piuto Basto, no começo do 
seculo xıx foi viver para Londres, onde estabele- 
ceu uma agencia da Companhia das Vinhas do 
Alto Douro, chamaudo para o anxiliar seu sobri- 
nho Theodoro Ferreira Pinto Basto, já acima ci- 
tado. A esta importissima easa commereial per- 
teuceu em varias epoeas o contrato do tabaco em 
1822 e 1823, de 1827 a 1829, e depois em 1833; 
a ella se deve uma importante corrente de nego 
cios com à India, commercio que na maior parte 
era feito em navits proprios, e á sua iniciativa 
pertence a fundação da Fabrica de Porcelana e 
vidros da Vista Alegre, em Ilhavo, no anuo de 
1844, O sr. Eduardo Ferreira Pinto Basto con- 
servou-se no escriptorio de seus tios Ferreiras 
Pintos & Irmãos, até 1850, anno em que se esta- 
beleceu por conta propria, para um anuo depois, 
em 1851, se associar com seu irmão o sr. °l heo- 
doro Ferreira Pinto Basto, formaudo a actual ca- 
sa da firma já mencionada, que é uma das pri- 
meiras casas commereiaes da nossa praça, res- 
peitada em toda a Europa, e acreditada em to- 
do o mundo commercial. O sr. Eduardo Ferreira 
Pinto Basto fo: durante alguns annos presidente 
da Associação Commercial de Lisboa, a que tem 
prestado muitos serviços. Foi vice-presidente da 
camara municipal de Lisboa, e assumiu por ve- 
zes a presidencia, sendo sempre muito valiosos 
os serviços prestados ao municipio; é membro do 
conselho superior das alfandegas ha muitos an- 
nos. Quando ze creoua eamara de commercio e 
fudustria de Lisboa, foi a dirceção superior d'es 
ta nova instituição commettida ao sr. liduardo 
Ferreira Pinto Basto. 

Pinto Basto (Justino Ferreira). Negoeiante 
muito importante, deputado, ete. N. em Lisboa 
a 2 de dezembro de 1819,fal. na sua quinta de 
Celte, no concelho de Paredes, a 16 de abril de 
1869. Era filho de José Ferreira Pinto Basto 
Entrou ainda muito uovo ua politica; e quando 
no ministerio Costa Cabral se formou no Porto 
uma eommissão eleitoral para combater ain- 
fluencia do governo, Pinto Basto toi membro 
d'essa commissão, da qual faziam parte tambem 
Almeida e Brito, Barros Lima, Damasio, Parada 
e Alves Martins. Organisando-se no Porto, de- 
pois do golpe de estado de 6 de outubro de 1816, 
a junta do governo presidida pelo conde das An- 
tas, foi Finto Basto encarregado dos negocios es- 
trangeiros, e n'este posto se conscrvou até ao 
fim da guerra civil. Foi um dos primeiros socios 
da Asscciação Industrial do Porto, um dos funda 
dores, e depois vice presidente da companhia 
Utilidade Publica, e em 1365 foi cleito presiden- 
te da Associação Commereizl do Porto. Nego- 
ciante muito illustrado e emprebendedor, o seu 
nome apparece sempre uas listas dos mais nota 
veis expositores nos concursos de productos de 


industria e agricultura portugueza. Em 1368 foi | 


eleito deputado pelo circulo de Amarante, e cm 
1869 pelo de Villa Nova de Gaia, mas d'esta vez 
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não chegou a tomar assento na camara, porque 
falleeeu repentinamente, tendo pouco mais de 49 
annos de edade. 

Pinto Bastos (Antonio Gonçalves) Prestidigi- 
tador e empresario theatral. N. no Porto a 23 de 
junho de 1845. Veiu aos 13 annos para Lisboa e 
empregou-se, como marçano n'uma loja de fazen- 
das braneas na rua Augusta. Ali se conservou 
durante oito annos, aproveitando as horas de 
que podia dispôr, a estudar prestidigitação, que 
era o seu divertimento predilecto. L'aquella ca- 
sa passou a outra, onde gozava de mais liberda- 
de, o que lhe proporcionou dedicar-se mais facil- 
mente aos seus estudos favoritos. Por aquella 
epoca veiu a Lisboa o celebre prestidigitador 
Hermann, e Pinto Bastos eorreu a admirar os 
seus trabalhos, procurando descortinar os segre. 
dos de tanta agilidade e sciencia, e completa- 
mente enthusiasmado abandonou o emprego, en- 
cerrando-se em easa noite e dia, a estudar inces- 
santemente, até que à 27 de setembro de 186% se 
animou a appareeer em publico, estreando-se co- 
mo prestidigitador no antigo Cireo de Price. 
Despertando a geral curiosidade, o cireo encheu- 
se completamente, e Pinto Bastos foi muito ap- 
plaudido, o que o animou a proseguir os seus 
trabalhos. À 6 de outubro do mesmo auuo apre- 
sentou nova sessão, cedida em beneficio do ecfre 
da Associação Protectora da ludigencia N'essa 
noite, a numerosa assistencia recebeu o com as 
maiores provas de sympathia e de enthusiasmo. 
A terceira sessão tambem foi de beneficencia, em 
favor do Asylo da Mendicidade, e uma terceira 
noite de gloria para o joven e festejado presti- 
digitador. A ovação foi completa Acompanhado 
«utão pelo já hoje falleeido escriptor dramatico 
Cesta Braga, que tomou o logar de seu secreta- 
rio, percorreu as provincias, tazendo bons inte- 
vesses, alcançando sempre calorosos applausos. 
Chegando a Lisboa dedicou se ao theatro, como 
empresario, e alugou as Variedades, theatro que 
Já hoje uão existe, e que então estava fechado. 
Constituida a companhia com os melhores ele- 
mentos que pôde colligir, reabriuo theatro com 
a nova empresa, inaugurando os s us espectaeu- 
los em 4 de fevereiro de 1856, com a magiea de 
grande espectaculo em 3 aetos, 1 prologo e z1 
quadros, de Joaquim Augusto de Oliveira, inti- 
tulada Os amores do diabo. A empresa foi pros- 
perando, e durante tres annos Pinto Bastos pôz 
em seena com todo o esplendor, além de outras, 
12 peças de grande espeetaculo, em que se eon- 
ta a Pera de Satanaz, de Eduardo Garrido, que 
teve enorme suecesso, dando suceessivas enchen- 
tes. Deixando aquelle theatro, tomou juntamente 
com o mestre da arte dramatica José Carlos dos 
Santos, a empresa do theatro do Priucipe Real, 
onde esperava, como realmente conseguiu, im- 
plantar as mais arrojadas idéas do progresso e 
brilhantismo dramatico. Esta empresa inaugurou 
os espectaculos a 26 de outubro de 1867 com o 
drama em 5 actos João o Carteiro, sendo José 
Carlos dos Santos o protogonista. Para o elenco 
da companhia tornavam se indispeusavcis os ar- 
tistas Emilia Letroublon e Antonio Pedro que 
tinham sido contratados para a 'I rindade, porém 
esse obstaculo destruiu-o logo resolutamente Pin- 
to Bastos, pagando ao empresario da Trindade, 
Francisco Palha, dois contos de réis pela resci- 
são das duas eseripturas. Em 29 de fevereiro de 
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1868, a empresa Pinto Bastos o Santos fizeram 
subir å scena a opcra burlesca cm 3 actos, de 
Offenbach, A Gran duqueza de Gerolstein, genero 
de musica completamente desconhecido em Lis- 
boa, genero caracteristico e alegre. Offenbach 
cra um compositor allemão, que se estabelecera 
em Paris, cujas musicas, offerecendo grande no- 
vidade, andavam então cm grande voga. A peça 
obtevc um dos maiores successos que tem havi- 
do em theatros portuguezes, e abriu caminho para 
se explorar o genero, que fôra iniciado em Lis- 
boa com tão bom exite. Com esta peça deu Pin- 
to Bastos tambem espectaculos extraordinarios 
e concorridissimos no antigo Circo de Price c no 
Palacio de Crystal do Porto. Em novembro de 
1818 foi Pinto Bastos agraciado com o habito da 
ordem de Christo. A 22 d'esse mez apresentou 
a referida empresa Binto Bastos e Santos a com- 
panhia do celebre tragico italiano Ernesto Ros- 
si, que represcntou o Jean, obtendo um exito 
colossal. Ernesto Rossi e os bons artistas da com- 
panhia, exibindo um importante e selecto repor- 
torio, causaram furor em Lisboa, tornando-se 
moda ir ao theatro do Principe Real, vendo se 
em todos os espectaculos enchentes completas. 
No fim do anno de 18-8 Pinto Bastos desligou-se 
do seu consocio José Carlos dos Santos e foi cx- 
plorar o theatro da Rua dos Condes. À inaugu- 
ração realisou se em 6 dc fevereiro de 1869 com 
a opereta em 2 actos, O Fugulha, com musica de 
Sá Noronha, c a opereta de costumes populares, 
de Luiz de Araujo, Dois dias no Campo Grande. 
A companhia tinha bons elementos para as pla- 
téas populares. D'ali passou Pinto de Bastos pa- 
ra o Circo de Price, indo depois novamente para 
o Porto. Em 1570, com o producto d'uma tourada 
promovida aseu favor por uma commissão de 
que faziam parte todos os empresarios de Lisboa, 
partiu Pinto Bastos para a provincia a trabalhar 
como prestidigitador, levando comsigo o actor 
comico Vicente Franco. Ao regressar a Lisboa foi 
convidado para dirigir uma sociedade empresa- 
ria do theatro do Principe Real, da qual, além 
d'elle, faziam partc o antigo empresario Ruas, 
Domingos Parente e Costa Braga. A inaugura- 
ção realisou so a 28 de outubro de 1571 com o 
drama maritimo da Baptista Machado, O Mil 
Provões. Ali se representaram revistas, operetas, 
dramas populares, etc. Mais tarde voltou ainda 
4 provincia, acompanhado do actor Salazar e da 
actriz Carlota Velloso, e ao regressar a Lisboa, 
tomou de novo o theatra das Variedades, abrin 
do como drama militar Os filhos da Republica. 
Pouco depois foi o iheatro maudado fechar por 
ameaçar ruina, o Pinto Bastos partiu outra vez 
para a provincia, indo acompanhado do actor Ju- 
lio Vieira. Do 
dirigir o theatro do Principe R.al, poudo em 
scena magicas, operetas, revistas, comedias c 
dramas. Foi n'essa occasião que recebeu da cm- 
presa da Trindade um conto de réis para lhe ce- 
der a actriz Ilerminia, que ha pouco chegára do 
Brazil, e elte contratara Em janeiro de 1875 apre- 
sentou a companhia da actriz italiana Celestina 
Paladini, que obteve grande successo na primei- 
ra epoca. Por essa occasião tambem Pinto Bas- 
tos fez coutratos especiaes com Emilia das Ne- 
ves, Rosa (pae), Augusto Rosa, Pinto de Cam- 
pos, Auna Pereira, a companhia de zarzuela de 
D. Juan Molina, a companhia italiana de Domi- 
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nici, da compaubia franceza, em que vinham as 
actrizes Marie Dcuis e Preciosi, e a companhia 
dramatica italiana da actriz Jacinta Pezanna. 
Pinto Bastos ainda fez varias cxcursões ás pro- 
vincias e ás ilhas, mas ha muitos annos que 
abandonou completamente as empresas theatraes, 
Pinto Brandão (Thomaz). Pocta comico, que 
realisou completamente o typo do poeta parasi- 
ta, vivendo um pouco do publico, c muito das mi- 
galhas das mesas dos grandes, cantando em ma- 
nuscripto o consorcio d'este ou d'aquelle fidalgo, 
que lhe pagava comum bom jantar e com meia 
duzia de cruzados novos o epithalamio festivo, e 
escrevendo cm papel de embrulhar assucar a no- 
ticia dos factos que chamavam a attenção publi- 
ca,e que tinham sempre em Thomaz Pinto Bran- 
dão o seu jornalista favorito. Na verdade o chis- 
toso pocta poderia considerar-se o jornal noti- 
cioso e o jornal humoristico do seu t: mpo, por- 
que tão depressa se dava cm Lisboa um aconte- 
cimento qualquer que excitava a curiosiaade pu- 
blica, principalmente crime ou escaudalo, lá es- 
tava elle a commentar o caso com a sua veia jo- 
cosa, e a fazer versos que os cegos vendiam de- 
pois pelas ruas de Lisboa. l'homaz Pinto Bran- 
dão uasceu no Porto, e foi baptisado a 12 de mar- 
ço de 1964; fal, a 31 de outubro de 1743 Duran- 
te muito tempo sc limitou a prodigalisar as ins- 
pirações da sua musa, ora por casa dos principes 
e fidalgos, ora mesmo d'uma roda de amigos e li- 
soujeiros que applaudiam com enthusiasmo 
qualquer das suas composições, composições que 
elle não imprimira. Effectivamente, a mais anti- 
ga das suas composições impressas é de 1729. Foi 
n'este anno que se realisou o casamento do prin- 
cipe do Brazil D. José com D. Marianna Victo 
ria, filha do rei de Hespanha D. Filippe V; c 
Thomaz Pinto Brandão fartou-sc. de escrever 
lõas, e como houvera grandes festas, e elle as 
cantára cm versos desenfastiados, essas silvis, 
como se lhes chamava n'esse tempo, publicadas 
avulso, chamaram numerosos leitores, e alcança- 
ram grande popularidade. Essas poesias são as 
seguintes: Boas vindas dadas e cantadas, ou toca- 
das; Relação nova do fogo do castello; Vida 
e morte de um coelho, morto pela serenissima 
princeza dos Brazis; e ainda outras publica- 
das por fr. José da Natividade no Fasto do 
Hymeneu. Por elles sc vê, que Thomaz Pinto 
Brandão já gozava então de grande popularida- 
de. Em 1730 cantava no mesmo tom a inaugura- 
ção da basilica de Mafra. Os titulos das compo- 
sições eram: Descripção de Mafra e Funeção 
real na sagração do convento de Mafra. No anno 
de 17:9 tambem publicou a pocsia Aos acertados 
do ex.mo gr. conde de Viminso... com 
a exmi gr* D. Luiza de Souza; Pratica de tres 
cubeças em tres discursos, sendo as cabeças que 
falavam, as de tres ladrões justiçados; Primeira 
parte da procissão dos captivos no anno de 1729; 
Descripção da ponte de Belem; Jornada real vis- 
ta por cartas jogadas. Em 1791 saiu o folheto in- 
titulado 4 quatro sevandijas, vexame, e por esses 
tempos, outros com os nomes: Obra nova, silva a 
uma representação bellica que se fez no Terreiro 
do Paço; Retrato em papel e em summa, da real 
procissão de Corpus. Em 1730 ainda publicou: 
Festas e mais festas, escriptas e dadas em um ro- 
mance; Ass declarados Encobertos, satyra dirigi- 
da aos sebastianistas. Finalmente, em 1732 saiu 
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à luz a colleeção das suas obras intitulada o Pin- 
to renascido, empennado e desempennado. Primeiro 
vôo. E' dedieada ao conde de Monsanto, D. Luiz 
José Leonardo de Castro Noronha Athaide e Sou 
sa; com uma estampa, em que es vê gravado o 
escudo d'armas da easa de Monsanto. Annos mais 
tarde, em 1753, já depois da morte do autor, fez- 
se segunda edição, accrescentada eom a vida eo 
retrato do pocta. Na Miscellanea curiosa e pro: 
veitosa, em 7 volumes, publicada de 1779 a 1785, 
encontra-se no vol. III o seguinte: Vida e morte 
de Thomaz Pinto Brandão, escripta por elle mes- 
mo semi vivo; oferecida ao serenissimo sr. infante 
D. Antonio. Na Bibliotheea publica de Evora 
existia uma collecção grande de folhetos d'este 
poeta. 

Pinto Cardoso (Joaquim de Sousa). Era este 
o nome d'um dos ofliciaes do exercito que, de- 
pois de ter combatido com bravura c valentia em 
deteza da patria, morreu ingloria e desgraçada- 
mente ás mãos dos soldados que commandava, e 
que foi uma das ultimas victimas das tristes dis- 
sidencias politicas que por tautos annos pertur- 
baram a vida interna do paiz. N. em Lamego em 
1741, sendo filho de José Ignacio Pinto de Aze- 
vedo. Alistando se no exercito como cadete em 
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abril de 1810, tomou parte activa na Guerra da | 


Peninsula, assistindo á maior parte das bata- 
lhas que se travaram desdc o Bussaco até Nive, 


sendo gravemente ferido n'esta ultima em Sala- , 


manca. Terminada a lucta embarcou em 1813 pa- 
ra Montevideu, e na Amcriea se conservou até 
1823, em que regressou å patria. Nas campa- 
uhas da Liberdade tambem entrou o bravo offi- 
eial não só na primeira cpoea de 1826 a 1828, 
quando se tratou de reprimir os primeiros mane- 
jos absolutistas, mas tambem depois quando a 
guerra foi mais violenta, tendo a promoção a 
major em 18354, depois da convenção de Evora 
Monte. Despachado coronel em maio de 1841, es- 
tava commandando o regimento de infautaria 
n.º 2, aquartelado no Porto, quando na noite de 
2t de abril de 1851 a Et d'esta cidade se 
pronunciou a favor do marechal Saldanha. O co- 
ronel Pinto Cardoso pretendeu obstar á revolta, 
mas os soldados esquecendo então o respeito que 
deviam ao seu chefe, dispararam contra elle al- 
guns tiros, e na manhã seguinte o valente offi- 
eial expirava, victima d'esse movimento que de- 
pois foi reconhecido pelo nome de Regeneração. 

Pinto Carneiro (João). Gencral de brigada 
reformado. N. no Rio de Janeiro em 1818, c fal. 
em Lisboa cm 1892. Uma vocação deeidida o cha- 
mava para a vida militar, cmbora os parentes do 
Brazil, que occupavam os primeiros logares depois 
da independencia d'aquelles estados, pretendes- 
sem que se formasse em Direito em Coimbra, e 
voltasse á patria, visto que pelos tratados pode- 
ria escolher qualquer das duas patrias até com- 
pletar 22 annos de edade. Os acontecimentos po- 
liticos de Portugal determinaram o contrario, c 
aos 9 annos veiu para Portugal, e matriculando- 
se no Collegio Militar, quando seu pae, poucos 
dias depois era preso pela chamada revolução do 
brigadeiro Moreira, condemnado a assistir ao 
supplicio dos seus companheiros de infortunio ce 
a degredo perpetuo, resgatando a pena de morte 
por 1t contos de réis. Decorridos seis annos, o 
duque de Bragança D. Pedro IV, entrava em 
Lisboa, não porque a lucta estivesse acabada en- 
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tre a liberdade e o despotismo, mas porque o du- 
que da Terceira hasteara já na capital o pendão 
da rainha D. Maria 1I. A’ voz do imperador to- 
da a mocidade correu ás armas, e o joveu colle- 
gial entrou uas fileiras como alferes, tendo apc- 
vas 15 annos, e foi servir ás ordens do valente 
almirante Carlos Napier, depois conde de Cabo 
de S. Vieente, a quem acompanhou nos cruzeiros, 
nos desembarques e operações em terra, que ti- 
vcram como resulta lo à defeza das linhas de Lis- 
boa e de Setubal, a empresa de Caminha, o cêr- 
co e tomada de Valença, onde serviu de parla- 
mentario, a oceupação de Vianna e d'outras ter- 
ras do Minho, e depois o desembarque em Buar- 
cos e Figueira da Foz, a tomada de Ourem, etc. 
Terminada a guerra civil pela convenção de 
Evora Monte, toi matricular-se no segundo anno 
de Mathematica na Academia de Marinha, porém 
logo os acontecimentos de 1536, cuja causa accei- 
tara com ardor, o fizeram abandonar as aulas pa- 
ra se empenhar nas operações que tiveram por 
fim a capitulação de Chaves. Em 1857 era pro- 
movido a tenente e ajudante do novo batalhão 
naval organisado por elle e pelo coronel Luiz de 
Moura, um dos mais esclarecidos officiaes do exer- 
eito, e uo anno seguinte, 1848, acompanhou o co- 
ronel, que fôra promovido a general, no comman- 
do da 10." divisão dos Açôres. Regressando ao 
reiuo passou a servir no regimento n.º 10 de in- 
fantaria. Os acontecimentos politicos de 1842, a 
restauração da Carta Constitucional e a eleva- 
ção do conde de Thomar, originaram a saida do 
serviço de centeuares de ofliciaes, e não encon- 
trando então onde empregassem a sua actividade, 
resolveram matricular-se na Escola Polytechnica, 
onde este se fez notar pela sua applicação. Nos 
seus estudos, porém, veiu surprehendel o a revolu- 
ção de 18.6, chamada da Maria da Fonte, e feitos 
os exames n'esse anuo, foi collocado em caçado- 
res n.º 8, mas em outubro seguinte era preso 
e mettido na fragata Rainha como adverso á re- 
bellião na noite do dia 6, Apczar de todos os ri- 
gores de bordo, conseguiu evadir-se, e foi reunir- 
se aos seus camaradas. Apresentado ao conde das 
Antas, ficou servindo ás suas ordens, passando 
depois a major de brigada do visconde de For- 
nos, e successivamente ás do visconde de Sá da 
Bandeira, governador militar do Porto. Já pro- 
movido a capitão pela Junta do Porto, tomou 


| parte na expedição do Algarve, e serviu de aju- 


dante general logo que se reuuiram as forças do 
mesmo viscoude de Sá da Bandeira com as que 
o conde de Mello commandava no Alemtejo. Ain- 
da que o governo de Lisboa tinha um general 
n'ssta proviucia, e forças às suas ordens, nem por 
isso a juneção deixou de fazer-se. A commissão 
por Beja a Alcacer do Sal e Setubal foi seguida 
como o fizera o duque da Terceira em 1833, mas 
a parte mais arriscada foi confiada a Pinto Car- 
uciro, que cobriaa retaguarda, e a um dia de 
marcha, apenas com um batalhão de voluntarios, 
o „de Monchique, que teria 200 praças. No dia 
primeiro de maio de 184? deu se a aeção do Al- 
to do Viso, apezar da opposição do general c 
das ameaças dos inglezes da esquadra. O plano 
foi de Pinto Carneiro, e foi a elle entregue a di- 
reeção da columna da direita que conseguiu to- 
mar a importante posição do Viso, desfazer a 
sua fortificação, encravar e desmontar a artilha- 
ria c aprisionar o general commandante da bri- 
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gada e grande numero de soldados. Não eorre- 
ram tão favoravelmente as cousas na columna da 
esquerda, se bem que a cavallaria inimiga reti-! 
ron, e a infantaria viu varrer os seus acampa- | 
mentos por deseargas successivas; porém des- 
guarnecendo se o flanco caquerdo com a retirada 
do batalhão, que devia ali eonservar-se, limitou- 
se a operação a concentrar as forças cutre o for- 
te Velho e o de S. Filippe. A convenção de Gra- 
mido veiu pôr fim å gucrra civil. Pinto Carnei- 
ro foi deportado para fóra de Lisboa, não poden- 
do residir a menos de dez legoas de distancia. 
Dedicou se cntão á agricultura, cm que procu- 
rou introduzir alguns melhoramentos. Comtudo 
era pouco para preoccupar aquelle cspirito aeti- 
vo, e eomo não tinha livros além dos que possuia 
um baeharel da localidade, foi lendo o direito 
romano e o direito patrio, e alguns compendios 
da Universidade e os praxistas de que o scu 
mentor se servia, mas parecia-lhe mais elaro e 
comprehensivel, menos sujeito a interpretações 
o direito criminal. Isto c habilitou depois a to 
mar parte em trabalhos d'este genero e na ela- 
boração do Codigo de Justiça. A revolução de 
1851 foi encontral-o n'aquella situação, e não 
pensando cm voltar ao serviço, antes tencionan- 
do quebrar os laços que o prendiam ao paiz e 
voltar áquelle cm que nascera, tanto mais que, 
preterido como se achava, não queria servir sob 
as ordens de outros oficiaes mais modernos, re- 
sistiu até 1556 a qualquer collocação, até que, 
quando arregimentados todos os officiaes da dis- 
ponibilidade, teve de voltar a scrvir no posto de 
capitão, a que só fôra promovido em 1851. Ainda 
por um anno csteve eom licença e collocado pri- 
meiro no batalhão de eaçadores 5 e depois no 6, 
até que passou ao 2.º em 1857, e depois nova- 
mente no 5.º, mas já então accumulava o serviço 
regimental com o de varias commissões Foi pro- 
movido a major para O seu antigo regimento n ° 
10, a 4 de janeiro de 1864, encontrando se nova- 
mente eom o coronel J. M. de Magalhães, que o 
fôra tambem do 5.º de caçadores, e que quatro 
annos depuis cra general e ministro da guerra, 
nomeando o seu major para ehefe do seu gabine- 
te. Foi promovido a tenente-coronel em 1869 e 
a eoronel cm 1873. Raro é o trabalho emprehen- 
dido no ministerio da guerra a que o coronel 
Pinto Carneiro não tivesse ligado o seu nome, ou 
collaborado u'elle; membro de quasi todas as 
eommissôcs, ainda d'aquellas que não eram das 
applicações habituaes da gua arma, eontribuiu 
activamente para melhorar as condições do exer- 
cito e aperfeiçoar as suas intituições. Estão n'es- 
sc caso o Codigo Civil apresentado ás côrtes em 
1r64,e depois o processo com a eomposição dos 
novos tribunaes militares ea fixação das regras 
de comprtencia, que tudo formou o Codigo de 
Justiça militar. posto em vigor em 1875; o regu- 
lamento e formularios para a sna exeeução; oser- 
viço dos quarteis,e que substituiu a regulamen- 
tação de 2 de novembro; a tactica de infantaria, 
projeetos de differentes reorganisações do exer- 
eito, do sen armamento, leis do reerutamento, da 
ereaçã >da reserva, e muitos outros onde, nos re- 
latorios se vê graude copia de conhecimentos que 
abrangem todos os ramos da scieneia militar. O 
regulamento para as oceupações, a tactiea appli- 
cada, deram origem a uma carta de felieitação 
que lhe dirigiu Lustosa Paranaguá, ministro da 
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guerra do Brazil. Além d'essas commissões, foi 
chefe do gabinete de tres ministros e chefe da 
repartição da justiça no ministerio da guerra; 
ehefe de estado maior da divisão de infantaria 
nos eampos de manobra de 1:65 e 1567, e de to- 
da n tropa empregada no acampamento de 18 7. 
No anno seguinte assistiu ås manobras do outo- 
no no excrsito francez, e regressou para tomar 
logo a presidencia do conselho de guerra da di- 
visão, d'onde voltou a occupar-se na elaboração 
de varios projectos e relatorios que o governo 
desejava submetter à approvação do parlamento. 
Por differentes vezes o governo lhe conferiu dis» 
tincções honorifieas, que não acceitcu, como a 
commenda da ordem de Christo, que lhe foi con- 
cedida pela claboração do Codigo Penal, e duas 
vezes ada ordem de Nossa Senhora da Concei- 
ção, aceitando apenas o grau de cavalleiro de 
Aviz, que é privativo dos militares Havia sido 
eondecerado com 0 1.º e 2.º grau da oidem da 
Torre e Espada pela Junta do Porto, por distinc- 
ção no campo de batalha, etambem agraciado pce- 
lo governo francez com o offieialato da Legião de 
Honra, mas nunea solieitou licença para a usar. 
Depois de se ter reformado em general de bri- 
gada, começou a sofrer da cabeça, chegando å 
demencia, sendo preciso internal-o no hospital 
de Rilhafolles, onde falleceu depois de ali estar 
encerrado quatro annos. 

Pinto de Carvalho (José Guedes). Fidalgo da 
Casa Real, ecavallciro e commendador da ordem 
de S. João de Jerusalem, ete. N. no antigo con- 
celbo de Caria, na Beira, e fal. em edade muito 
avançada um pouco antes de 1550, Escreveu: 
Memoria da historia politica e militar da sobera- 
na ordem de S. João de Jerusalem, desde a sua 
fundação até o anno de 1821, tirada dos melhores 
autores, Lisboa, 1821; Segunda memoria da histo- 
ria politica e militar, etc., e do seu grande santo 
S João Baptista, Lisboa, 1822; Remedio heroico 
para evitar a prevaricação dos desembargadores, 
cfferecido á nação portugueza, Lisboa, 1822; Tra- 
tado da educação da mocidade, Lisboa, 1023; Re- 
sobre a educação e moral. Lisboa, 1852; 
Reflexões sobre a extincção do mal venereo, apro- 
veitamento dos filhos incognitos por seus paes, e 
egualdade dos legitimados aos legitimos, Lisboa, 
1835. 

Pinto Coelho (Carlos Zepherino). Bacharel 
formado em Direito pela Universidade de Coim- 
bra, advogado em Lisboa, deputado, ete. N. em 
Beja a 26 de agosto de 1819, fal. em Lisboa a 24 
de fevereiro de 1893. Era filbo do dr. Francisco 
Pinto Coelho, advogado, e que serviu os cargos 
de auditor, juiz de fóra, corregedor e desembar- 
gador. Aos 19 annos de edade, tendo coneluido os 
estudos superiores com os frades do convento do - 
Carmo, em frente de cujas ruinas e em proprie- 
dade sua viveu a maior parte dos annos, ma- 
triculou-se em 1858 na Universidade, onde cur- 
sou Direito, obtendo o primeiro premio nos an- 
nos de 1839 a 1312,e o segundo em 1243, anno 
em que sc formou. Tendo eoncluido o curso co- 
meçou a pratiear no escriptorio de scu pae, 6 
em 8 de janeiro de 1816 inscrevia-se eomo advo- 
gado nos auditorios de Lisboa. Como advogado, 
o dr. Pinto Coelho detendcu perante a camara 
dos pares o eouselbeiro Silva Ferrão, juiz dn Su- 
premo Tribuual de Justiça; perante o conselbo 
de guerra o alferes Couceiro, alumno da Escola 
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do Exercito; perante o Supremo Tribunal de Jus- 
tiça, e perante outros tribunacs uma infinidade 
de causas, d’entre as quaes, mencionaremos as se- 
guintes, em que muito se falou: Defezi do Pe- 
riodico dos Pobres, em 1854: defeza d'um cocheiro 
que chicoteara um cão, por cujo dono foi esbofe- 
teado, e a quem esfaqueou; Processo de André 
Turnes, roubo e homicidio, e foi acompanha- 
do pelos então noveis advogados visconde de Uu- 
guella e Vicente Monteiro; accusação por parte 
do Banco de Portugal contra o conde de Penama- 
côr, defendido por Barjona de Freitas; processo 
do marchante conhecido pela alcunha de conde 
de Lippe, em que o réo accusado de envenena- 
meuto era detendido por José Estevão; Defeza 
d'uma senhora accusada de adulterio, e de ten- 
tativa contra a vida do marido, e que foi absol- 
vida; processo da fallencia Bessone, perante o 
Tribunal do Commercio, como advogado do Ban- 
co de Portugal; Dcefeza da Nação, por mais d'u- 
ma vez, havendo impresso em folheto o scu dis- 
curso, com respeito å querella do n.º 1:156 d'a- 
quelle jornal; foi tambem encarregado de advo- 
gar os direitos da sr." condessa da Penha Longa, 
no litigio que corrcu sobre a importante fortuna 
legada pelo conde do mesmo titulo. O dr. Pinto 
Coelho percorreu toda a escala da magistratura, 
desde juiz de fóra e corregedor, em Beja, até des 
embargador. Logo depois do seu regresso da 
Universidade, entrou na vida politica, e quando 


o partido legitimista, a que peitencia, resolveu | 
em 1857 propôr candidatos seus ás eleições dos | 


deputados, foi Pinto Coelho um dos escolhidos 
para apresentar a candidatura ficando eleito por 
Guimarães. Voltando depois á camara em outras 
legislaturas até 1856, eleito por Povoa de Lanho- 
soe por Braga, teve occasião de revelar o seu 
talento e dotes parlamentares, terçando armas 
com os mais vigorosos oradorcs do partido lib 


e- | 
ral, taes como Casal Ribeiro, Mendes Leal, José | 


Estevão, Rebello da Silva, tendo por companhei. | 


ros os seus correligionarios Pereira da Cunha, Bei- 
rão, Guerra, Telles Caldeira, Estevão Palha, José 
de Magalhães, e outros, que se ufanavam de 
apoiar a palavra vehemente, d'uma energia ex- 
traordinaria, argumentação intangivcl, de quem 
os proprios adversarios diziam, como a Kevo- 
lução de Setembro, dirigida pelo grande jornalista 
Rodrigues Sampaio, que escreveu: «Natamos 
sempre nas palavras do illustre orador o accen- 
to d'uma convicção profunda, que não podemos 
deixar de respeitar, e no ncrvo da logica, na fôr- 
ça da argumentação vêmos a robustez d'uma in- 
telligencia que não nos cansaremos de admirar.» 
O dr. Pinto Coelho foi por vezes ao exilio pres- 
tar homenagem á familia real proscripta, e este- 
ve com D. Miguel em Londres por occasião da ex- 
posição de 1862, com a commissão legitimista, 
que o acompanhou áquelle acto Por algumas ve- 
zes fez tambem parte dos corpos dirigentes do 
seu partido, e em janeiro de 1391 foi nomeado 
presidente da direcção. Como não quizesse tomar 
deliberações que não fôssein decisivas, não tomou 
nenhuma que uão fôsse demuradamente estudada 
e discutida. E assim é que, tendo feito um longo 
relatorio que enviou ao actual principe D. Mi- 
guel, recebeu inteira approvação de seus actos e 
das medidas propostas. A docnça, e por fin a 
morte, vieram tolher o passo aos trabalhos ape- 
nas começados. Ainda assim, os de 18e 19 de se- 
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tembro de 1892, e depois a lucta eleitoral, fô- 
ram trabalhos que se concluiram com approvação 
do principe proscripto. A rcorganisação do par- 
tido em commissões regionaes,e a da imprensa 
legitimista eram os trabalhos a que se entregava 
com maior sollicitude, quaudo falleceu, dando se 
a coincidencia de estar convocada reunião de al- 
guns partidarios para o dia do seu funeral. Em 
18.5 creou se a Companhia das Aguas, um mc- 
lhoramento importantissimo. Os trabalhos de 
pesquizas c de estudos começaram desde logo, 
mas infelizmente ou por falta de tacto de quem 
a dirigia, ou por quaesquer outras causas, os ne- 
gocios não caminhavam bem. Vendo isto, o dr. 
Carlos Zepherino Pinto Coelho, que já tazia par- 
te da empresa, c fôra um dos scus principaes ini- 
ciadores, promoveu, depois de grande lucta, uma 
reunião dos seus pequenos accionistas, sendo es- 
te um dos maiores golpes que recebeu a compa- 
nhia. O governo rescindiu o primitivo contrato, 





Carlos Zepherino Pinto Coeiho 


celebrando-se então outro em 27 de abril de 1867, 
que foi approvado por carta de lei de 2 de julho 
segninte, sendo considerada definitivamente 
constituida a nova companhia por decreto de 2 
de abril de 1858, Pinto Coelho foi eleito presi- 
dente da direcção, como era de toda a justiça, 
cargo que continuou cxercendo por successivas 
reeleições. Apenas reorganisada a nova compa- 
nhia, começaram activamente os trabalhos. Mais 
tarde, conhecendo-se ser insufliciente a agua 
aproveitada para o abastecimento dc Lisboa, tra- 
tou-se do encanamento da agua do canal do Al- 
viella, c depois d'um arduo trabalho conseguiu- , 
sc conduzir para a cidade esse grande manav. 
cial. A Companhia alcançou a maior prospcrida- 
de sob tão acertada dirceção, e ainda hoje é 
uma das mais importantes de Lisboa. O dr Pin- 
to Coelho era vice-presidente da Associação dos 
Advogados, sendo presidente o dr. Manuel Ma- 
ria da Silva Beirão, tambem legitimista, então 
o decano dos advogados de Lisboa. Representou 
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essa associação no congresso juridico que se rea 


ligou em Madrid em 1892,e ali recebeu as maio- | 
res demonstrações de estima, sendo nomeado seu | 


presidente honorario. Esta assembléa era presi- 
dida pela maior autoridade das Hespanhas, de- 
pois do rei. Tem ali asseuto tudo quanto ha de 
mais notavel nas Americas portugueza e hespa- 
nhola. Foia Real Academia de Jurisprudencia, 
que organisou o congresso, onde tanto brilhou o 
dr. Carlos Zepherino Pinto Coelho. Sendo vicc- 
presidente da Associação dos Advogados coube. 
lhe presidir ao congresso juridico que a socieda- 
de promoveu em Lisboa no anno de 1889. V sr. 
dr. Veiga Beirão, no scu livro de Commemorações, 
pag. 1:6, ácêrca d'este congresso conta o seguin- 
te episodio: «Foi no dia da inauguração do con- 
gresso e ua livraria da Academia Real das Scien- 
cias. A’ cerimonia presidiu el-rei D. Luiz que 
n'clla recitou o seu ultimo discurso cm publico. 
Pinto Coelho tinha como presidente do congres- 
so de assistir á sessão solemne e de n'clla discur- 
sar. Fêl.o, e pela fórma levantada que se espe- 
rava. Terminada a cerimonia El-Rei, com aquel- 
la gentileza, a que uão sabia faltar, dirigiu se a 
Pinto Coelho para o cumprimentar pelo seu dis- 
curso. E este, —mau grado as suas idéas politicas 
—eurvou se respeitosamente perante o Principe, 
chefe do Estado, e durante alguns minutos viu- 
se o espectaculo extranho mas levantado do rei 
constitucional conversar, amavelmente, com um 
dos mais intransigentcs dos seus adversarios. E 
quem assistia a esta scena, tão simples, mas tão 
significativa, não sabia qual admirar mais se a 
delicada gentileza do monarcha liberal se a res- 
pgitosa cortezania do ferrenho absolutista. Além 
do advogado distinctissimo, admirava se uo dr. 
Pinto Coelho o politico fiel á sua crença, intransi- 
gente e honesto. Muitas mercês e honrarias re- 
cusou, para que se não dissésse que elle, um dos 
sectarios da causa legitimista, transigia com o 
partido constitucional, e quando lhe offereciam 
qualquer mercê, instando-se para que a aceeitas- 
sc, respondia invariavelmente: sou legitimista. O 
dr. Pinto Coelho, como homem publico, era d'u- 
ma actividade extraordinaria. Dirigindo um par- 
tid» numeroso e de severas tradições historicas, 


presidia às assembléas do Banco de Portugal, da , 


Companhia do Credito Predial,e trabalhava co- 
mo vogal nos conselhos Penitenciario e de Agri- 
cultura, dirigia a Companhia das Aguas de Lis- 
boa, e ainda dedicava algumas horas para presi- 
dir á direcção do Club Tauromachico Portuguez. 
Escreveu: Elogio historico do Advogado José Ma- 
deira Abranches; escripto e recitado na conferen- 
cia solemne da Associação dos Advogados de Lis- 
boa, em 8 de outubro de 1845, Lisboa, 1545; Dis. 
curso pronunciado em defeza do jornal aA Nação»; 
vein uo folheto: Sessão do Tribunal de Contas do 
2.º districto de Lisboa, no dia 27 de Abril de 1852 
— Accusação feita pelo Ministerio Publico contra 
9 n.º 1156 do jornal «A Nação», Lisboa, 1852; 
Discurso proferido na discussão do projecto de lei 
da reforma do ensino, na Camara dos Deputados 
nas sessões de 14, 16 e 17 de maio de 1862, Coim. 
bra, 1863. Na Gazeta dos 'Pribunaes, encontram- 
se muitos artigos seus, versando sobre pontos du 
doutrina e questões juridicas; c na Nação varios 
artigos sobre diversos assumptos, À seu respeito 
deve vêr-se o opusculo: Sessões do julgamento da 
querella do Duque de Saldanha contra o editor 
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do «Periodico dos Pobres do Porto», Porto, 1859, 
onde se encontram os seus discursos como adyo- 
gado da defeza. 

Pinto Correia (P. Gaspar). Jesuita. N. nole- 
gar do Garajal, do bispado de Lamego em 1596, 
fal. em Rarcellos a 25 de março de 1661. Profes- 
sou no scu instituto cm 1611, aos 15 annos de 
edade. Aos 20, tendo exercido o magisterio nos 
collegios de Braga c de Coimbra,e tomado o 
grau de licenceado em Theologia, abandonou a 
Companhia de Jesus, e foi nomeado conego peni- 
tenciario da collegiada de Barcellos, e commis- 
sario do Santo Officio. Foi um distincto humanis- 
ta, e graude cultor da lingua latina E' tambem 
conbeeido pelo nome de Gaspar Pinto de Sousa, 
c assim o nomeia Manuel de Galhegos, no seu 
Templo de Memoria, liv. 4.º, est. 149. Deixou al- 
gumas obras cm latim, publicadas em Lisboa, 
1631, 1655, 1610, reimprimindo se algumas. 

Pinto Ferreira (Carlos Augusto). Engenheiro 
machinista de 1.º classe, reformado com a gra- 
duação de capitão-tenente da armada, gerente e 
socio da fabrica Vulcano, professor da cadeira de 
machinas na Escola Ivdustrial Marquez de Pom- 
bal, presidente da Associação dos Engenheiros 
Machinistas portuguezes, etc. N. em Lisboa no an- 
no de 1829, onde tambem fal. a 1 de fevereiro de 
1902. Começou a sua vida como aprendiz de car- 
pintciro de obra branca no collegio dos aprendi- 
zes dy Arsenaldo Exercito, onde foi admittido 
em 1841. Depois de alguns annos de aprendiza- 
gem, ali permaneceu como simples operario até 
fevereiro de 1854, em que passou å classe de ap- 
| parelhador da oficina de machinas. Os seus estu- 
dos iniciados n'aquelle estabelecimento do Esta- 
do, completou-os elle frequentando as aulas do 
| Instituto Industrial c Commercial de Lisboa, on- 
de foi laureado. Na qualidade de socio fundador 
do Centro promotor dos melhoramentos das clas 
ses laboriosas e de outras associações industriaes, 
foi cleito, em 1855, como delegado pela carpinta- 
ria, com autorisação do governo, para visitar a 
exposição universal de Paris. No relatorio, pu- 
blicado em 1826 pelos representantes dos artis- 
tas de Lisboa, destaca-se claramente o alto cs- 
pirito observador de que era dotado Pinto Fer- 
reira. Em 1359 foi nomeado pelo governo para, 
juntamente com o geueral João Manuel Cordei- 
ro, ir ao estrangeiro fazer escolha de armas para 
o exercito. Em 1852 coube-lhe novamente a hon- 
ra de ser nomeado, e d'esta vez pelo ministro 
das obras publicas, para visitar a exposição urni- 
versal de Londres, e n'ella estudar os aperfei- 
çoamentos de que careciam as industrias do paiz. 
N'esta epoca já era reconhecida a sua capacida- 
de como cugenheiro meckanico, pelos seus tra- 
balhos executados no Arscnal do Exercito, e pe- 
lo livro que então publicára com o titulo de Guiu 
de mechanica pratica. Na fundição de canhões c 
na fabrica d'armas do commando geral la arti- 
lharia, ainda em 1902 se encontravam algumas 
machiuas projectadas por Pinto Ferreira, e exe- 
cutadas sob a sua direcção. Vitaremos entre el- 
las, como das mais importantes, a machina para 
. fabrico de capsulas para as armas do systema 

Eitfeld. A sua grande actividade e amor pelo 
trabalho, os seus vastos conhecimentos de indus- 
trias metallurgicas e, sobretudo desgostoso pela 
limitada esphera d'acção que desempeubara no 
Arsenal do Exercito, fizeram com que se abalan- 
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çasse a dirigir as officinas metallurgicas do Arsc- 
nal da Marinha, cnde poderia melhor do que 
ninguem desenvolver e clevar acima do nivel em 
que então jazia o primciro cstabelecimento fa- 
bril do paiz. Foi esta a sua maior ambição, que 
viu realisada em 1853, por concurso documental, 
tendo sido nomeado engenheiro machinista de 1.º 
classe extraordinario, sendo lhe conferida a efte- 
ctividade d'essc logar em 1856, em attenção aos 
relevantes serviços prestados no Arscnal, e ás 
habilitaçõos scientificas comprovadas no desem- 
penho dos deveres a scu cargo. Bem depressa 
Pinto Ferreira pôz cm cvidencia o scu valor, | 
projectando, construindo c montando machinas a 
vapor, dirigindo com à sua elevada competencia 
todos os trabalhos officiaes, ministrando aos ope- 
rarios os segredos da arte mechanica, que elle, 
tão bem conhecia. Sob a sua direcção fôram 
montadas as machinas da canhoneira Cuanza, as 
da padaria no Asylo da Mendicidads, e as ma- 
chinas c caldeiras da oficina de cocha da Cor- 
doaria Nacional, fazendo tambem a installação 
dos apparelhos da secção photographica da di- 
reeção geral dos trabalhos geodesicos. Coustrniu 
e montou as machinas e caldeiras dos rebocado- 
res Valle Zebro e Cordoaria do Arscnal da Ma- 
rinha, e dirigiu tambem importantes reparações 
nos navios da nossa marinha militar, etc. Na ex- 
posição realisada no Porto em 1863, representou 
o Arsenal da Marinha, sendo depois enviado pe- | 
lo governo á exposição universal de Paris em 
1867. Tambem foi director technico dos traba-., 
lhos dos pharoes do reino, emquanto este serviço | 
esteve a cargo do ministerio da marinha. Pinto | 
Ferreira era grande cavalleiro da ordem da Tor- 
re e Espada, e possuia a medalha de ouro da As- 
sociação das Classes Laboriosas de Portugal. O 
deereto, que o agraciou, dizia que tão alta dis- | 
tineção do governo era o penhor dos muitos e 
valiosos serviços prestados durante a epidemia | 
da febre amarella em 1757. Foi reformado por 
decreto de 12 de fevereiro de 1880, com a gra- 
duação de capitão-tenente da armada, por ter 
sido julgado incapaz do serviço activo, pela jun- 
ta naval, e por contar mais de 45 annos de ser- 
viço. Não podendo, porém, conscrvar-se ocioso, 
dedicou so inteiramente aos interesses da fabri- | 
ca Vulcano, de que cra socio gerente, onde esteve 
até fallecer, ensinando e protegendo aquelles 
que se entregavam com interesse ao trabalho. 
Quando falleceu dirigia o curso de machinas na 
Escola Marquez de Pombal. A Associação de 
Soceorros mutuos dos pedreiros e carpinteiros, 
de que clle foi o primeiro presidente inaugu- 
rou na sua sala, em 22 de junho de 1902, com to 
da a solemnidade, o retrato do seu prestimoso e 
fallecido presidente. Escreveu os seguintes li- 
vros, cujas edições se esgotaram: Guia de mecha- 
nica pratica, precedida de noções elementares de 
arithmetica, algebra e geometria para facilitar a 
resolução dos diversos problemas de mechanica, 
ete., Lisboa, 1862; 2.º edição, 1368; com 6 estam- 
pas; Manual elementar e pratico sobre machinas 
de vapor applicadas á navegação, Lisboa, 1854; 
com à estampas ou tabellas, e outras tantas cs- 
tampas lithographadas; Engenheiro de algibeira, 
ou compendiv de fórmulas e dados praticos, para 
uso dos engenheiros mechanicos, civis e militares, | 
1869; Breve dissertação sobre pharoes a proposito 
duma visita á Exposição universal de Paris em 
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1867, Lisboa, 1508, com uma estampa; Noções 
elementares de Technologia. 

Pinto da Fonseca (D. Manuel). Ultimo g'ão- 
mestre portuguez da ordem de Malta, perten- 
cente a uma nobre familia, N. em Lamego a 24 
de maio de 1681; foi cm Portugal juiz ordinario 
c conservador da religião de Malta no districto 
do Porto, partindo para Malta durante o mestra- 
do do seu compatriota D. Antonio Manuel de Vi- 
lhena; foi vice-chanceller da ordem, c balio das 
graças, e finalmente foi eleito a 18 de janeiro 


-de 1741 grão-mestre cm substituição de Raymun- 


do Despuig Moutenegro. Soube pela firmeza do 
seu procedimento fazer se estimar pelos sobera- 
nos da Europa que auxiliára. No tempo do seu 
mestrado descobriu-se, a 25 de junho de 1742, 
uma vasta conspiração, urdida por prisioneiros 
turcos cntre os quacs sc achava Osman pachá, 
governador de Rhodes, e deviam desfazer se dos 
cavalleiros pelo ferro e pelo veneno, e asscnho- 
rear-se de Malta com anzilio da frota turca, 
com a qual mantinham uma correspondencia se- 
creta. Em 1760 uns escravos christãos, que for- 
mavam a equipagem de uma nau ricamente car- 
regada, em que Mahomet-pachá ia a Stamhio pa- 
ra cobrança dos impostos, tornaram-se senhores 
da nau, levaram-n'a a alta, e repartiram os 
despojos com os cavalleiros. O sultão preparava - 
se para tirar d'elles uma vingança estrondosa, 
quando Luiz XV, rci de França, mandou resga- 
tar esse navio å sua custa, e fêl-o restituir ao 
grão-senhor a 10 de dezembro de Linl. Pinto da 
Fonseca, seguindo o impulso do grande marquez 
de Pombal, e mostrando assim grande deferen- 
cia pela sua patria, supprimiu em 1769) a ordem 
dos Jesuitas em todos os dominios da ordem, con- 
cedendo !hes todavia rendas vitaliecias a titulo 
de indemnisação, e em 1772 fez com que o rei da 
Polonia, Estanislau Augusto, lhe restituisse fun- 
dações consideraveis de que a ordem fôra frus- 
trada. Fal a 2t de janeiro de 1173. 

Pinto da França (Luiz Paulino Oliveira). Fi- 
dalgo cavalleiro da Casa Real, em virtude do seu 
posto militar; commendador d'Atrica na ordem 
de Christo e cavalleiro professo na mesma or- 
dem; cavalleiro da de Nossa Senhora da Con- 
ceição de Villa Viçosa e da antiga ordem da 
Torre e Espada; condecorado com a medalha de 
ouro da Gnerra Peninsular, deputado nas côrtes 
de 13721; 1.º administrador do vinculo da Fonte 
Nova, instituido por seu pae por eseriptura de 
10 de março de 13U4, approvado e confirmado por 
provisão do Desembargo do Paço, de 10 de se 
tembro de 1806, no qual vinculo se determinava 
que os administradores haviam de servir o Esta- 
do nas armas, ou eursar as letras; marechal de 
campo, ete. N. na Bahia a 30 de junho de 1771, 
e fal. a 8 de janeiro de 182t Era filho de Bento 
José de Uliveira, cavalleiro professo na ordem 
de Christo, familiar do Santo Officio, capitão de 
ordenanças e coudel-mór, abastado proprietario, 
c negociante de grosso trato da praça commer- 
cial do Porto, etc.; casado em primeiras nupeias 
com D. Anna Maria Joanna, e depois, com D. 
Maria Francisca de Jesus Oliveira Ferreira d'E- 
ça, senhora brazileira, sendo d'este segundo ma- 
trimonio que nasceu Luiz Pauliuo Pinto da Fran- 
ça. Alistando-se como cadete no regimento de 
cavallaria n.º 1, era tenente quando esse corpo 
foi, como os outros, mandado dissolver pelo ge- 
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neral francez Junot. Esta ordom foi executada | portava para Lisboa, e segundo se afirma, duas 


em Coimbra, onde então estava o regimento, e 
o brioso official uão podendo dissimular a dôr 
que lhe e: nsava tão violenta medida, couduzindo 
sou filho Bento da França, que era cadete e veiu 
a ser depois o 1.º conde de Fonte Nova (V. este ti- 
tulo, Portugal, vol. ILI, pag. 538), á egreja de 
Santa Cruz e ali quebrou a espada na frente do 
tumulo de D. Atfonso Henriques. Tomando parte 
muito activa na revolução do Porto coutra o do- 
minie estrangeiro, voltou ao seu antigo regimen- 
to, passando depois a servir com o posto de capi- 
tão ás ordens do commandante da leal legião lu- 
sitana. Promovido a major em 1803 pelo bem 
que desempenhara essa commissão, ascendeu de- 
pois a tenente coronel, c serviudo em diversos 
corpos distinguiu-se em alguns combates c 
acções, e priucipalmente na de Valverde, onde 
mostrou iuexcodivel bravura e intrepidez. Em- 
barcando para o Brazil, commandou como coro- 


nel o 1.º regimonto de cavallaria do Rio de Ja- | 


neiro, c tendo sido clevado ao gencralato, foi 
em 1821 escolhido pela sua proviucia para a 
representar no congresso constituinte. Logo em 
seguida à queda da constituição em 1523, foi por 
D. João VI mandado 4 Bahia para, de accordo 
com o chefe da divisão João Felix Pereira Cam- 
pos, commandante da esquadra portugueza n'a- 
quelles mares, e com o brigadeiro Madeira, com- 
mandante das forças de terra, ajustar uma sus- 
pensão d'armas com os brazileiros, emquanto ou- 
tros commissarios iam ao Rio de Jaueiro tratar 
directameute com D. Pedro. Chegando å Bahia a 
18 d'agosto cucontrou a cidade cm poder dos 


brazileiros, porque as nossas forças já haviam ; 


retirado no dia 2 de julho, e portanto seguiu pa- 
ra a capital do Brazil oude, segundo as instru- 
eções que recebera, se devia unir aos outros 
commissarios. A 7 de outubro chegou ao Rio de 
Janeiro, c O governo recusou-se a entrar em no- 
gociações com elle. assim como se recusou ao 
condo de Rio Maior e aos outros enviados de 
Portugal, que só chegaram no dia 17. Em vista 
da decisão do governo brazileiro, o conde de Rio 
Maior retirou-se para Lisboa acompanhado de 
todos os seus collegas, menos o marechal Luiz 
Paulino que, por doença, se deixou fiear no Rio 
de Janeiro. Em dezembro é que embarcou a bor- 
do do briguo Gloria, com destino a Lisboa, mas 
não chegou a vêr novamente Portugal, porque 
fal. em viagem. Pinto da F-ança casoua 4 de 
maio de 1743 com 1), Maria Barbara Garcez Pin- 
to de Madureira, filha de José Cardoso Garcez 
Pinto de Madureira, capitão-mór das ordeuanças 
de Penafiel, cde sua mulher, D. Maria Liboria 
da Silva Carneiro. Gozou a fama de poeta, e diz- 
se que deixou muitos versos inéditos, mas com. 
posições impressas, só constam os seguintes sone- 
tos: um que começa: «A teus pés, fundador da 
Monarchia», composto em 1808 sobre o tumulo 
de D. Affonso Heuriques, em Santa Cruz, de 
Coimbra, o qual se imprimiu pela primeira vez 
no Jornal de Coimbra, nº XXII, de outubro de 
1813; dois sonetos; o L.º glozantoo mote aDo Ja- 
nO às portas por desgraça abertas», c o 2° glo. 
zando egualmento outro mote «Entre os horror- 
res da malvada guerra», ambos publicados no re- 
ferido jornal, n.º XLI, parte 2.º, 1815; Soneto, 
que começa: «lis já dos mausoléos silencio hor- 
rendos escripto a hordo do navio que o trans- 
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horas antes de expirar; parece que está publica- 
do no Parnaso Brazileiro, quaderno, 3.º, pag. 6; 
anda tambem na Miscell nea poetica, ou collecção 
de poesias diversas de autores escolhidos, Rio de 
Janeiro, 1853, a pag. 176. 

Pinto da França (Manuel da Gama). Capi- 
tão-tenente, director da Cordoaria Nacional, etc. 
N. a 21 de março de 186, fal. a 25 de abril de 
1902. Alistou se na armada em 30 de julho de 
1879 com passagem do exercito, onde era aspi- 
rante a official. Em 12 de novembro de 1881 fui 
promovido a aspirante de 1.º classe; a guarda- 
marinha em 11 de outubro de 1883, a 2.º te- 
nento em 29 de dezembro de 1886; a 1.º tenente 
em 8 de janeiro de 1891 e a capitão-tenente em 
28 de março de 1901, Serviu na guarnição da 
corveta Duque da Terceira e do cruzador D. Car- 
los, quando este navio foi ao Brazil, regressan- 
do d'esta viagem bastante doente. Foi immedia- 
to do cruzador D. Amelia e do couraçado Vasco 
da Gama; commandou a canhoneira Vilhena e o 
vapor Lidador; foi encarregado dos commandos 
das canhoneiras Açôr e Tavira; instructor da es- 
cola pratica de artilharia naval e da escola de 
alumnos marinheiros do Lisboa; vogal da com- 
missão encarregada de elaborar um projecto de 
regulamento para a execução da lei de soccor- 
ros a naufragos; commandante da 1. brigada do 
corpo de marinheiros, vogal da commissão encar- 
regada de elaborar um projecto para serviço in- 
terno de bordo, e vogal dos conselhos de guerra 
c marinha. Pouco tempo antes do fallecimento 
havia sido nomeado director da Cordoaria Nacio- 
nal. O capitão-tenente Manuel Pinto da Frauça 
era cavalleiro e official da ordem de Aviz, caval- 
lciro da de Nossa Senhora da Conceição, e pos- 
suia a medalha de prata de comportamento exem - 

lar. 

i Pinto da França (Salvador d'Oliveira). Ba- 
charel formado em Mathematica pela Universi- 
dade de Coimbra, tenente coronel do corpo do 
Estado-maior; ministro da guerra, commendador 
da ordem de Christo, cavalleiro das dy Nossa 
Senhora da Conceição de Villa Viçosa e da Tor- 
re e Espada, deputado em diversas legislaturas, 
ete. N. na Bahia a Y de janeiro de 1822, tal. em 
Lisboa a 20 d'abril de 1365. Era filho dos 1.ºº 
condes de Fonte Nova, Bento da França Pinto 
d'Oliveira c D. Maria José Tovar da Costa. Ten 
do estudado no collegio militar, completou em 
1340 o curso, e alistando-se no exercito, foi em 
novembro d'esse auno despachado alferes. Pas- 
sando a frequentar a Universidade, alcançou o 
grau de bacharel cm Mathematica, e estudando 
depois na Escola do Exereito o curso do estado 
maior, foi em 1845 promovido a tenente. Serviu 
no quartel general da terceira divisão militar, e 
depois ás ordens de seu pac, commandante da 
primeira divisão, até março de 1850. Quando em 
13510 marechal Saldanha so resolveu a comba- 
ter pelas armas o ministerio do conde de Tho- 
mar, foi o tenente Salvador Pinto da França um 
dos officiaes quo o acompanharam, e foi elle tal- 
vez o que mais concorreu para o bom exito da 
revolução. Como é sabido, o marechal vendo que 
não appareciam em campo algumas forças com 
quo contava, tomou o caminho da fronteira resol- 
vido a sair do Portugal. Foi então que o tenente 
Salvador Pinto da França, indo ao Porto, censu- 
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rou a fraqueza d'animo dos que não haviam cum- 
prido a sua promessa, animou outros indecisos, 
e introduzindo-se disfarçado no quartel de Santo 
Ovidio fez ali rebentar o grito da revolução, 4 
qual em breve adhcriram todos os corpos da 
guarnição, e pouco depois quasi todo o exercito 
e a maioria da nação. O marechal premiou esses 
serviços, despachando o tenente Salvador Pinto 
da Frauça capitão do corpo de estado maior, e 
promovendo-o a major. Eleito deputado em 1852, 
continuou servindo no commando em chefe do 
exercito, até que pela vxtincção d'esta reparti- 
ção, em 1859, passou a exercer as funcções de 
chefe do gabinete do ministro da guerra. À pri- 
meira legislatura, de que fez parte, durou de 
1852 a 1856, tornando a ser eleito na de 1860 a 
1861. Foi nomeado chefe do estado maior da 
quarta divisão em 1864, c em 1865 chefe do ga- 
binctc do conde de Torres Novas, ministio da 
guerra, e por morte d'este general, succedida a 
11 de novembro de 1865, foi encarregado da pas- 
ta da guerra em 22 do referid» mez e anno, mas 
adoecendo pouco tempo depois, deixou o exerci- 
cio effectivo d'esse cargo em 16 de fevereiro de 
1866, falleceudo passados dois mezes. Salvador 
Pinto da França casoua 23 de janeiro de 1858 
com D. Maria Bernardina da Gama Lobo Salema 
de Saldanha e Sousa, filha de D. Manuel da Ga- 
ma Lobo de Saldanha e Sousa, filalgo cavalleiro 
da Casa Real, e de sua mulher D. Maria Izabel 
da Camara Mendonça Côrte Real. 

Pinto Guedes (Rodrigo). Vice-almirante no 
Brazil. N. no logar de Gradiz, do bispado de Vi- 
zeu, em julho de 1162. Scu pae tinha egual no- 
me, e sua mãe chamava-se D. Maria da Silveira 
Pereira. Destinado por seus paes para a carroira 
cecclesiastica, entrou, segundo se julga, na ordem 
dos conegos seculares de S. João Evangelista, 
vulgo Loios, da qual saiu no fim d'algum tempo, 
allegando falta de vocação, e assentou praça 
n'um dos corpos do exercito, passando depois pa- 
ra a marinha. Chegou a ser em Portugal chefe 
de esquadra, major 
lheiro do Almirantado. D. João V1, que muito o 
distinguia, o promoveu a vice-almirante do Bra- 
zil. Abraçando o partido da independencia em 
1822, continuon no serviço do impcrio brazileiro, 
teve o posto de almiraute e o titnlo de barão do 


Rio da Prata Ignora-se a data do fallecimento. | 


Escreveu: Regimento de signaes, para ter uso a 
dordo dos navios de guerra commandados pelo 
marquez de Niza, Lisboa, 1798, à tomos, com 29 
estampas. 

Pinto de Magalhães (Francisco Xavier). Es- 
eriptor, que viveu no seculo xvni. N. na Povoa, 
termo da Guarda, no dia primeiro de março de 
1700; ignora-se a data do fallecimento. Era filho 
de Manuel Leitão de Magalhães e de Maria dos 
Santos de Albuquerque. Estudou na Universida- 
de de Coimbra a faculdade de Direito Canonico. 
Acompanhou a Roma o nosso embaixador Pedro 
da Motta e Silva, onde se demorou alguns an- 
nos, dedicando-se ao estudo das linguas franceza, 
italiana, grega e hebraica. Em 1730, estando já 
de volta em Lisboa, foi nomeado membro da Aca- 
demia dos Arcades, com o nome de Erotilo, e em 
1732 publicou uma tradncção portugueza da obra 
italiana de João de la Casa, intitulada: O Gala- 
teo, ou o cortezão 

Pinto de Magalhães (João de Sousa), Bacha- 
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eneral da armada, e conse- | 
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rel formado em Leis pela Uuiversidade de Coim- 
bra. N. no Portoa 8 de janeiro de 1780, fal. cm 
Lisboa a 1 de maio de 1865. Era filho do dr. João 
de Sant'Anna Neves de Sonsa, advogado, e de 
sua mulher, D. Maria Benedicta de Magalhães 
Pinto. Na sua terra natal passou os primeiros 
annos, recebendo esmerada educação sob a di- 
recção dos paes, e no estudo dos preparatorios 
ou das humanidades, como então se dizia, gran- 
geou o applauso dos mestres e o respeito dos 
condiscipnlos, estando habilitado para entrar no 
curso de leis a que se destinava, antes da edade 
que a lei fixava para a matricula na Universida- 
de. N'este estabelecimento de ensino superior se 
distinguin Pinto de Magalhães entre os seus 
companheiros nas aulas, ¢ sendo considerado ge- 
ralmente o primeiro estudante de sciencias posi- 
tivas no seu tempo e premiado sempre Comtudo, 
apezar d'um curso tão distincto só veiu a formar- 
se, aos 26 annos de edade, em 1816, por causa 
das agitações politicas que n'esse meio tempo 
trouxeram revolto o paiz, obrigando por mais 
d'uma vez a fecharem-se as aulas da Universi- 
dade. Apezar da sua assidua applicação aos es- 
tudos que cursava, ainda lhe sobrava tempo pa- 
ra se familiarisar com os bonus modelos da anti. 
guidade classica da Grecia e de toma, para se 
occupar de sciencias naturaes, especialmente de 
botanica, em que foi muito versado, e para au- 
gmentar a sua instrucção em todos os ramos dos 
conliceimentos humanos, assentando d'este medo 
as bases da profunda e solida erudição que mais 
tarde possnin, e que cra reconhecida pelos ho- 
mcns mais eminentes do paiz. Saindo da Univer- 
dade, Pinto de Magalhães veiu para Lisboa, on- 
de, a 3 de setembro de 1817 fez leitura no Des- 
embargo do Paço, como então era indispcnsavel 

ara seguir a magistratura, e a 4 de dezembro 
de 1318 recebeu a nomeação de juiz do crime do 
bairro ue Mocambo, de Lisboa, logar de primci- 
ra oruem, que lhe abria assim brilhantemente as 
portas da magistratura. Logo que rebentou a re- 
volução de 1820, foi eleito deputado ás côrtes pe- 
la provincia do Minho. Um dos seus primeiros 
actos no congresso foi pedir que se mandassem 


“traduzir as obras de Bentham, do famoso philo- 


sopho que offereccra as suas obras às côrtes por- 
tuguezas. Às côrtes consignaram ua sua acta o 
seu agradecimento ao grande pensador, e vota- 
ram a proposta de Pinto de Magalhães para que 
essas obras fôssem traduzidas e impressas por 
conta do Estado. Em seguida propoz o regula- 
mento da Regencia, tendo em vista a divisão dos 
poderes; depois sustentou com grande energia, 
por occasião de se discutir a lci da liberdade de 
imprensa, a introducção do jury; defendeu a nce- 
cessidade da independencia do poder judicial, 
traçou com grande clareza os limites dos pode- 
rcs temporal e espiritual, propôz que os deputa- 
dos não pudessem acceitar cargos publicos, neni 
mesmo requerel-os para ontrem, principio que se 
inseriu na Constituição de 1800, e em quasi to- 
das as questões que se trataram na camara, to- 
mou parte importante, mostrando-sc sempre de- 
cidido liberal e revelando ao mesmo tempo mui- 
ta prudencia, qualidade que não era vulgar entre 
os membros do congresso. Nas duas grandes 
questões debatidas n'essa assembléa, se devia 
haver uma só camara ou duas, e a do Veto, pro- 
nunciou-se Pinto de Magalhães, emquanto å pri- 
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meira por uma só camara, e emquanto á segunda, 
vendo quo lhe seria impossivel fazer mudar a 
opinião da maioria, approvou o veto suspensivo, 
esperando que, acalmado um poueo o ardor das 
paixões irritadas por esse debate, acharia ensc- 
je de annullar os etfeitos d'essa resolução, quan- 
do se tratasse do artigo que concedia ao rei o 
brevo espaço de 10 dias para sanceionar uma lei 
que tivesso sido approvada por dois terços dos 
deputados, depois do veto. Pediu Pinto de Maga- 
lhães que esse artigo do projecto fôsse modifica 
da, monstrando a necessidade de se catabelecer 
o prazo de um anno pelo menos, entre a votação 
e a saneção regia, insistiu uma © outra vez, res- 
pondendo aos adyersarios e reforçando sempre 
com argumentos novos o seu parecer, e tendo o 
artigo passado, tal qual estava no projecto, man - 
dou no dia seguinte para a mesa a declaração 
do su voto, ao qual adheriram outros deputados, 
que, como elle, não comprehendiam que o futuro 
da liberdade estivesse dependente d'aquella res- 
trieção do podvr real. Reeleito tambem pela pro- 
vincia do Minho para as eôrtes ordinarias que 
se reuniram no 1.º de dezembro do 1822, tomou 
parte muito aetiva na discussão do projecto de 
lci de responsabilidade dos ministrose de mais 
funecionarios publicos, do qual fôra encarregado 
em lide dezembro de 1821, O projecto foi ap- 
provado com pequenas alterações, sendo a unica 
importante a introdueção do jury, e por essa oc- 
easião pronunciou Pinto de Magalhãcs um dis 
curso notavel, em que deejarou ser opinião sua 
que as liberdades civis dependiam mais da liber- 
dade das eleições, da tribuna c da imprensa, da 
independencia do poder judicial e da instituição 
dos jurados, do que, como alguns cuidavam, da 
maior ou menor extensão da prerogativa da Co- 
rõa, ou da divisão do poder legislativo, coin tan- 
to que se mantivessem certos limites Explican- 
do depois o motivo porque não havia introduzido 
no seu projeeto a instituição dos jurados, disse 
que o não fizera, porque não fôra enearregado 
de elaborar um codigo para o qual sómente a 
constituição impuuha a nceessidade do jury, que 
julgava estar expressamente designado na cons- 
tituição que o supremo tribunal de justiça era 








quem devia julgar as causaa de responsabilidade: | 


mas que rceonheeendo elle o jury, como um dos 
principaes baluartes das liberdades publieas, es- 
tinaria muito que o convencessem de que, sem 
transgredir a lei fundamental, se podiam admit 

tir os jurados no projceto que se estava diseu- 
tindo. O encerramento da sessão das côrtes ordì- 
narias a 3! de março de 183, e os aeonteeimen- 
tos que posteriormente se deram, interrou pe- 
ram a diseussão do projeeto, e impediram que el- 
lo fôsse convertido em lei. Reunidas extraordi 

nariamente as côrtes a lð de maio, foi Pinto de 
Magalhães eleito presidente, e como tal, coube- 
lhe atriste honra de dirigir as ultimas sessões 
parlamentares n'este primoiro periodo do gover- 
no constitucional do paiz. Seguiu se a partida do 
infante D. Miguel para Villa Franea em 27 de 
maio, onde .se lhe fôram juntar muitos ofliciaes 
e generava do exercito e forças militares, indo 
afinal o proprio soberano D. João VI no dia 3 

de maio tambem reunir se ao filho, que se puze- 
em campo para derrubar a Coustituição e res- 
aurar o governo absoluto A 2 de junho ainda se 
reuniram uus 60 deputados, e depois de falarem 
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alguns, entre os quaes predominou a idéa de se 
interromperem as sessões e de ceder e protestar, 
lavrou-se um protesto energico sobre o que se 
estava passando no paiz. O protesto era inutil, o 
congresso nunca mais se reuniu, e o absolutismo 
foi restabelecido. D. João Vl, na sua proelama 

ção, datada de Villa Franea a 3 de junho, tinha 
promettido dar ao povo portuguez uma constitui- 
ção, e nomeaudo depois, a 18 d'esse mez, uma 
junta para elaborar o projecto da lei fundamen- 
tal, foi Pinto de Magalhães um dos membros es- 
colhidos para essa ecommissão, cuja presideneia 
tomou o duque de Palmella. Comtudo, esta idéa 
do monarcha não foi acceita pela facção absolu- 
tista que dominava mais que o rei, Por isso, pou- 
co depois de se reunir a junta, levantou se um 
dos membros, e propoz que se aeouselhassc o s0- 
berano a que não outhorgasse constituição algu- 
ma. O primeiro que se levantou, para eombater 
vigorosamente essa proposta, foi Pinto de Ma- 
galhães; ficou, porém, vencido, porque a maioria 
approvou a proposta, assignando como veneidos 
João de Sousa Pinto de Magalhães, Francisco 
Manuel Trigoso de Aragão Morato, Ricardo Ray- 
mundo Nogueira, José Maria Dantas Pereira e 
José Joaquim Rodrigues de Bastos. Dissolvida 
de facto a junta, ficou Pinto de Magalhães cxer- 
cendo os eargos de official da secretama do rei 

no e de deputado da junta de fazenda, para os 
quaes fôra nomeado em agosto de 1824 e em de- 
zembro de 1825. Manteve-se então sempre alheio 
à politica, tanto no resto do reinado de D. João 
Vi como durante a regencia da infanta D. Iza- 
bel Maria, tanto assim que pôde durante o go- 
verno de D. Miguel excrcer tranquillamente em 
Lisboa a profissão de advogado, apezar de ter 
sido o ultimo presidente das côrtes de 1820, e de 
não poderem, portanto, conservarem d'ello boa 
reputação os partidarios de D, Miguel. Comtudo, 
não eseapou å demissão de todos os seus empre- 
gos pnblieos, limitando-so sómente a isto as per- 
seguições absolutistas. Logo que a divisão cons- 
titucional entrou em Lisboa a 21 de julho de 
1833, o duque da Terceira o mandou chamar, © 
o encarregou de redigir a proelamação que aquel - 
le general n'esse dia publicou, dirigida ao povo, 
documeuto importante, um modelo de benevolen- 
eia e de gencrosidade para os vencidos. Esta 
proelamação vem transeripta no Diccionario uni- 
versal portuguez, editado por Henrique Zepheri. 
no de Albuquerque, vol. VI, pag. 1119. Foi tam- 
bem Pinto de Magalhães quem escreveu na 
Chronica Constitucional, de Lisbua, os primeiros 
artigos que se distinguem, não só pela fórma, 
mas pela moderação dos sentimentos politicos 
que os anima, e sendo reintegrado, por um dos 
primeiros decretos do novo governo, no cargo de 
que fôra demittido em 1824, passou, depois, à 
exercer 0 logar de inspector dos eorreios e postas 
do reino. Quando, n 27 de maio de 1835, caiu o 
primeiro ministerio organisado depois da morte 
lo D. Pedro IV, sob a presideneia do duque de 
Palmella, foi Saldanha encarregado do formar o 
novo gabinete, e para elle entrou Pinto de Ma- 
galhães como ministro do reine, tendo por eolle- 
gas: na justiça Manuel Antonio de Carvalho, de- 
pois barão de Chancelleiros; na fazenda Franeis- 
eo Antonio de Campos, depois barão de Villa 
Nova de Fozeõa; na guerra o marquez de Salda- 
nha, na marinha o marquez do Loulé, e nos es- 
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traugeiros o duque de Palmella. A 15 de julho 
passou Pinto de Magalhães para a pasta da jus- 
tiça, indo substituil-o na do reiuo Rodrigo da 
Fonseca Magalhães, onde se conservou até 18 
de uovembro do mesmo anno, em que caiu todo 


o ministerio, sendo substituido por outro presi- | 


dido pelo gencral Jesé Jorge Loureiro. Duran- 
te o pouco tempo que esteve gerindo a pasta do 
ministerio do reino ainda mandou proceder aos 
estudos da estrada de Lisboa ao Porto; como mi- 
nistro da justiça, o scu serviço mais importante 
foi, sem duvida, o despacho geral dos juizes de 
direito c mais empregados judiciaes, feito a 7 de 
agosto de 1835. Saindo do ministerio voltou a 
conservar-se de parte, e só cm 183% é que entrou 
na camara dos deputados, sendo cleito substitu- 
to por Lisboa; no anuo seguinte, 1840, foi depu- 
tado substituto por Braga e effectivo por Lisboa, 
sendo, por grande maioria, escolhido, na sessão 
de 5 de junbo, para presidente da camara. Em 15 
de julho de 1841 resignou o logar de presidente 
para tomar parte mais activa nos debates. Seudo 
membro da commissão ecclesiastica e diplomati 
ca, e presidente da commissão de instrucção, 
sustentou vigorosamente o projceto relativo ás 
congruas dos parochos, manifestando o desejo de 
que a organisação das finanças e adopção de ou- 
tras medidas para isso indispensaveis, permittis- 
sem em breve fazer-se uma lei de dotação do cul- 
to e do elero; combateu com grande energia a 
proposta apresentada pelo deputado J. A. de 
Campos, para que a decima lançada aos ordena- 
dos dos empregados publicos fôsse imposta tam- 
bem na dotação da familia real, levando pela sua 
palavra a camara a resolver que não havia logar 
a votar sobre essa proposta, c na sessão de 27 
de setembro de 1841, deu ainda uma prova ma 
nifesta do seu genio moderado e tolerante, pro- 
nuuciando se com todo o vigor contra a exclusão 
que o decreto de de agosto de 1833 impuuha 
aos individuos que tiuham seguido o partido de 
D. Miguel. Depois d'esta legislatura, não voltou 
ao parlamento nem ao ministerio, eonservando- 
se afastado da politica, entregando-se quasi ex- 
clusivamente ao estudo, sendo os scus trabalhos 
mais prediletos os historieos, philologicos e lit- 
terarios. Comtudo, muitas vezesos nossos ho- 
mens de estado mais notaveis, c particularmente 
o duque de Palmella, o consultavam em negocios 
dificeis, e aproveitavam os seus dotes emincn- 
tes em algumas commissões de serviço publico. 
Tendo sido já anteriormente nomeado, em abril 
de 1839, para substituir Trigoso na commissão 
ereada no anno anterior com o fim de propôr os 
meios mais adequados para conseguir o restabe- 


lecimento da boa intelligencia entre a nossa côr- | 


te e a de Roma, e para consultar ácêrca de todos 
os melhoramentos que se devessem fazer na 


administração da egreja lusitana, foi posterior- | 


mente escolhido, em março de 1812, para mem- 
bro da commissão iucumbida de auxiliar o duque 
de Palmella nas suas negociações eoin o nnncio 
Capacini; nomeado cm setembro de 1847 vogal da 
commissão que devia tratar dos melhorameutos 
da egreja lusitana e do seu clero; em abril de 
1843, membro da commissão eucarregada de es- 
tudar os meios de se realisar a emancipação dos 
escravos; em 7 de outubro de 1819 membro da 
commissão de reforma da repartição dos estrau- 
geiros; em maio de 18358 incumbido de tratar com 
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o nuncio apostolico a melhor maneira de pôr em 
cxecução a Coucordata assignada no anno ante- 
cedente e de regular os outros negocios relati- 
vos ao padroado portuguez no Oriente, c a 17 de 
Janeiro de 1861 foi nomeado mewbro da commis- 
são encarregada de tratar com o nuneio da re- 
dueção dos conventos de freiras e da conversão 
dos bens d'essas casas religiosas cm inscripções. 
Além dos cargos importantes, já citados, serviu 
ainda o de conselheiro de estado extraordinario, 
nomeado em agosto de 1815, o de conselheiro do 
Tribunal de Contas, nomeação de 1853, e o de 
conselheiro de Estado effectivo em 1858. Por de- 
creto de 10 de maio de 1:61 foi elevado ao pa. 
viato, mercê que não acceitou, dando a el rei D. 
Pedro,V as razões da sua recusa. Dos trabalhos 
litterarios de João de Sousa Piuto de Magalbães 
sómente se imprimiram dois: um na Revista Uni- 
versal Lisbonense de 1841, com as iniciaes P. M., 
é a Necrologia do professor de musica Canongia; 
o outro é a nota nos Fastos de Ovidio, iutitula - 
da Vejove, e que sc encontra a pag. 279 do tomo 
IH, da versão portugueza d'aquella obra em- 
prehendida por Autouio Feliciano de Castilho. 
Dos seus trabalhos ineditos eitam se particular- 
mente as annotações que fez a um exemplar do 
Diccionario da lingua portugueza de Moraes, uma 
Memoria ácêrea das origens da lingua portugue- 
za e uma Grammatica philosophica da lingua 
portugueza. Pinto de Magalhães cra gran cruz 
da ordem de Christo, e da ordem pontificia de S. 
Gregorio Magno. Casara em 4 de abril de 1826 
com D. Maria do Carmo de Andrade Pinto. Es- 
creveu c publicou em 1868 a sua biographia An- 
tonio Pereira Ferraz Junior, com o titulo de 
João de Sousa Pinta Magalhães — Apontamentos 
historicos. 

Pinto de Mascarenhas (-ibilio). Medico pela 
Escola Medieo-Cirurgica de Lisboa e lente de 
obstetricia na mesma eseola. N. em Lisboa a 16 
de dezembro de 1851. Frequentou com distineção 
o curso de mediciua, e defendeu these em 1874, 
a qnal publicou, tendo por titulo: Algumas pala- 
vras sobre a tuberculose, sendo approvado com 
louvores. Foi nomeado eirurgião interinameute 
do hospital de S. José em 1575, e defiuitivaméute 
por deereto de 2 de março de 1>78; extraordiua- 
rio em 28 de março de 1893, e director de enfer- 
maria em 2+ de março dc 1896. Exercendo depois 
esse logar na enfermaria de S. Fernando, no 
hospital do Desterro, e nas de S. João Baptista 
e de Santa Joanna no hospital de S. José. Quando 
falleceu era director da de Santa Barbara no 
mesmo hospital. Coneorreu quatro annos a um 
dos logares vagos de lente da secção cirurgica 
da Escola Medica, apresentando uma disserta- 
ção de concurso baseada na Pathogenia dv tetano 
que publicou em 1817, sendo approvado e nomca- 
do demonstrador por decreto de 12 dé março de 
1878. Em 9 de outubro de 1879 foi nomeado lente 
substituto, e em 16 de setembro de 1886 lente 
proprietario. Emquanto foi professor substituto, 
regeu por differentes vezes as cadeiras de ana- 
tomia, patbologia externa, obstetrieia e clinica 
cirurgica. Por fim foi nomeado cathedratico da 
cadeira de obstetricia. O dr. Abilio de Mascare- 
nhas tambem fez parte de varias commissões 
escolares. Era socio da Academia Real das Scien- 
cias e da Sociedade das Seiencias Medicas de 
Lisboa. Deixou eseriptos valiosos sobre obste- 


811 


PIN 


tricia na Revista de Medicina e Cirurgia, e na 
Medicina Contemporanea. 

Pinto de Massuellos (Francisco de Sousa). 
Escrivão do juizo da Companhia do Grão Pará 
e Maranhão; recebedor e thesoureiro da chan- 
eellaria do Tribunal da Mesa da Consciencia e 
Ordens, e por fim official maior graduado da Se- 
cretaria da Junta do Commercio. Fal. a 25 de 
julho de 1821. Era irmão de José Nicolau de 
Massucllos Pinto (V. Portugal, vol. 1v, pag 912). 
O seu amor pela litteratura "nacional o fez em- 
prelcnder por sua conta as reimpressões de duas 
obras tornadas muito raras, a saber: O Affonso 
Africano, poema de Vasco Mousinho de Quevedo, 
que saiu em Lisboa, 1786; e os Epodes de Diogo 
de Teive, traduzidos em portuguez, cte., saídos no 
mesmo anno; ambas as obras são precedidas de 
pequenos prologos ou advertencias do editor. 

Pinto Martins (Antonio Domingos). Professor 
de esgrima e de gyimnastica na Escola do Excr- 
cito. Foi discipulo do afamado professor d'armas 
francez Henry Petit, professor d'el-rei D. Luiz | 
e de seu irmão o infante D. Augusto. Antonio 
Martins começou as suas lições em 1880, e em 
pouco tempo se evidenciou distinctamente. N'esse 
mesmo anno teve tres assaltos notavcis, sendo 
dois no Real Gymnasio Club Portuguez: o pri 
meiro com o professor allemão Semidt, o segundo 
eom Johu Haart, professor de esgrima de Vienna 
d'Austria, e que sc dizia o primeiro professor do 
mundo. D'um e d'outro assalto saiu vencedor, 
com grande vantagem, recebendo n'essa occasião 
calorosos applausos de todos os assistentes. No 
anno de 1897 tambem terçou armas com o afa 
mado mestre d'armas italiano Prota, ficando ven 
cedor, tanto no jogo de floretc, corno de sabre. 
Antonio Martins concorreu muito para o desen- 
volvimento do Real Gymnasio Club, assim como 
tambem é a clle que so deve a predilecção pela 
gyimnastica, que até cutão era quasi desconhc- 
cida eutre nós, sendo até olhada com certo hor- 
ror, por ser de grande perigo. Tem tomado parte 
em muitos beueficios de caridade, para que scm- 
pre está prompto. Lembram-nos do que se reali- 
sou em 1881 no antigo Circo de Price em bene- 
ficio das Créches, festa dedicada 4 rainha D. Ma- 
ria Pia. N'esso auno de 1881 é que principiou a 
ser professor d'armas no Real Gymnasio Club, e 
tomou parte cm todas as festas de gymnastica 
que então se realisaram. Em 1884, tendo retirado 
para Paris o professor da Casa Real Henry Petit, 
foi nomeado para o substituir n'aquelle elevado 
cargo. Em 1886 foi pela primeira vez a Paris 
aperfeiçoar-se no jogo das armas, frequentando 
as salas do Cain, onde teve o prazer de encon- 
trar o scu antigo mestre Henry Petit, que era 
um asiduo frequentador d'essa sala e decano dos 
mestres d'armas francezes; a de Kue, a de Meni- 
gnac, etc.” fazendo em todas ellas notaveis assal- 
tos com os respectivos mestres. Emquanto se 
demorou em Paris, ia tolos os dias plastroner 
com Cain, o qual á sua retirada lhe offereccu o 
retrato eom dedicatoria muito amavel. Em 1880 
voltou de novo a Paris, e em 1891 dirigia a sala 
d'armas do Gremio Litterario, de Lisboa, então 
muito concorrida pelos nossos mais distinctos 
amadores. Foi o iniciador da iestrucção de gym- 
nastica e esgrima na Escola Pratica de Infanta- 
ria, em Mafra, e não podendo continuar, deixou 
ali o seu ajudante, sr. Pedro d'Oliveira, que de- 
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pois foi nomeado professor, logar em que ainda 
se conserva, por não poder accumular o desem- 
penlo d'essa commissão com o das successivas 
para que foi nomeado, como mestre d'armas na 
Escola do Exercito, precedendo concurso, mestre 
d'armas da Escola Naval, e por fim professor de 
gymnastica esthetica e esgrima no Conservatorio 
de Lisboa. Em 18º3 voltou a Paris de proposito 
para frequentar a Escola de Joinville-le-Pont, 
de que era então director o commandante Déro- 
né, indo ali estudar a organisação d'este esta- 
belecimento militar de esgrima. Escreveu um 
Manual de esgrima, que publicou em 1895, para 
uso do exercito, o qual foi approvado e maudado 
adoptar nos differentes estabelecimentos milita- 
res pelo ministro da guerra depois de ouvido o 
parecer favoravel d'uma eommissão de officiaes, 
nomeada por portaria de 13 de outubro de 1893, 
a qual considerava o Manual de esgrima do pro- 
fessor Antonio Domingos Pinto Martins superior 
a varios trabalhos estrangeiros c naciouaes que 
lhe fôram presentes. Antonio Martins tem adex- 
trado os scguintes instructores de esgrima no 
exercito: Pedro d'Oliveira, Eseola Pratica de 
Infantaria; Custodio M. Galvão, Esc la Pratica 
de Cavallaria; capitão Henrique Couceiro, cx- 
instructor da Escola Pratica d'Artilharia, e o 
seu substituto capitão Tristão da Camara Pes- 
tana; capitão Sá Cardoso, ex-instructor de esgri- 
ma no regimento d'artilharia n.º 1; capitão D. 
Migucl d'Alarcão, que foi ajudante do Antonio 
Martins na Escola do Exercito e instructor dos 
corpos da guarnição. O scu ex-discipulo Sousa 
Magalhães abriu ba annos uma sala d'armas, para 
a instrucção de esgrima, segundo o methodo de 
Antouio Martins. O distincto professor tem con- 
tado entre os seus numerosos discipulos de esgri- 
ma as pessoas mais notaveis do paiz, a começar 
pelo fallecido rei D. Carlos, que era muito perito 
no jogo das armas, e tambem failecido principe 
real D. Luiz Filippe, o ex-rei D. Manuel II, o 
priucipe D. Aftonso, cte. Antonio Martins è 
grande official da ordem de S. Thiago, e caval- 
leiro da de Christo, distineções que obteve pelo 
nome que grangcou representaudo nobremente o 
paiz nas salas d'armas estrangeiras medindo se 
com professores estrangeiros. Não é só como pro- 
fessor de esgrima e de gymnastica que Antonio 
Martins se tem distinguido, tambem pertence 
ao sport nautico. À primeira regata, em que en- 
trou, foi em 1881, em Cascaes; regata interna- 
cional em que apparceeu uma tripulação de 
remadores inglezes, que foi batida pela Vega, 
guiga de seis remos, pertencente ao rei D. Luiz l. 
Antonio Martins era o voga da tripulação d'cssa 
guiga, sendo então premiado com uma medalha 
de ouro, que lhe foi collocada no peito pela rai- 
nha D. Maria Pia. De Antonio Martins ha dois 
factos quo muito o honram: um foi o ter elle 
salvo, debaixo d'um forte temporal, einco dos 
seis tripulantes d'uma cauôa que uma forte raja- 
da de vento virára no Tejo, morrendo apenas o 
sexto tripulante. O outro foi o salvamento d'um 
actor muito conhecido e de mais duas creanças, 
junto á torre de Belem, quando prestes a afoga- 
rem se. Como amador tauromachico distinguiu-se 
egualmente, e ha muita gente que se lembra 
| ainda das touradas aristocraticas, em que Anto- 
nio Martins entrou eomo valente forcado. A ulti- 
ma corrida, cm que tomou parte, foi a que se 
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realisou em 1886, por occasião dos festejos pelo 
casamento do prineipe real, depois D. Carlos 1, 
Na rua do Alcerim teve em tempos uma sala 
d'armas em tudo egual ás melhores do estran- 
geiro, a que deu o titulo de Escola Naeional de 
Esgrima. Tambem se tem dedicado á musica com 
verdadeira paixão, e possue uma boa voz de te- 
nor. E' socio correspoudente da Academia de 
Armas de Paris. 

Pinto da Motta (Francisco Carlos). Capitão 
de artilharia. N. em 10 d'outubro de 1864, assen- 
tou praça em 30 de julho de 1881, sendo promo- 
vido a alferes em 9 de janeiro de 18-9, a tenente 
em 24 de janeiro de 1891, e a capitão em 15 de 
fevereiro de 1906. Foi um dos tres ofliciaes de 
artilharia, que se bateram no combate de Magul, 
o combate mais renhido e sangrento do toda a 
campanha contra o Gungunhana; cra então te- 
nente, sendo os outros dois officiaes, o eapitão 
Paiva Couceiro, por causa de quem se feriu a 
lueta, e o eapitão Sanches de Miranda. O capitão 
Pinto da Motta cra cavalleiro das ordens da Tor- 
re e Espada e de S. Bonto d'Aviz; e possuia as 
medalhas de prata de comportamento exemplar, 
e para eommemorar a expedição de Moçambi- 
que, 189,-1895. 

Pinto d'Oliveira (Bento da França). Coronel 
do cavallaria, governador de Timor, ete. N no 
Porto a 30! de dezembro de 1833, fal. em Aveiro 
a 21 de outubro de 1889. Era filho do 1.º conde 
de Fonte Nova, que tinha egual nome, e da cou- 
dessa sua mulher D. Maria José Tovar da Costa; 
irmão do 2.º cordo do mesmo titulo Luiz Paulino 
d'Oliveira Pinto da França. Destinando-se á car- 
reira das armas, matriculou-se no Real Collegio 
Militar, cujo curso terminou em 1851, e n'esse 
mesmo anno assentou praça em cavallaria n.º 2, 
lanceiros da Rainha. Em 1853 foi promovido a 
alferes para ir servir na provincia de Moçam 
bique, por assim o desejar. Passando depois ao 
cxereito da metropole, partiu para a Índia em 
1855, por ter sido nomeado por decreto de 24 
de julho, para servir ás ordens do governador 
d'aquelles estados, o tenente gencral conde de 
Torres Novas. Quatro annos mais tarde, em 1859, 
teve transferencia para a provincia de Cabo 
Verde, servindo ali ás ordens do governador vis- 
conde de S. Januario, e depois ás do seu substi- 
tuto Sebastião Lopes Calheiros e Menezes, a 
quem acompanhou para Angola, quando clle para 
ali foi transferido. Regressou ao reino nos fins 
do anno de 1862, e em 30 de novembro de 1861 
foi promovido a tenente, sendo collocado no regi- 
mento de cavallaria n.º 1. Em 1865 teve o cargo 
de ajudante de campo do ministro da guerra, seu 
irmão Salvador d'Oliveira Pinto da Frauça, que 
falleecu pouco depois, em abril de 1366, Em 1568 
voltou a desempenhar egual cargo juuto do mi- 
nistro da guerra José Maria de Magalhães, dei- 
xando esse cargo em julho do mesmo anno, vol- 
tando a fazer serviço em cavallaria n.º 4. Por 
decreto de 18 de novembro de 1869 foi nomeado 
adjunto 4 direcção da secretaria da guerra. Em 
1872, por deereto de 12 de setembro, foi promo- 
vido a eapitão para cavallaria n.º 7, e por esse 
tempo desempenhou o logar de ajudante de cam- 
po do ministro da guerra Florencio de Sousa 
Pinto. Tambem foi ajudante de campo do Fontes 
Pereira do Mello, quando este estadista dirigiu 
a pasta da guerra, commissão de que foi cxone- 
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rado, passando para vogal da commissão do codi- 
go de legislação militar. Em 1+82, apezar de se 
sentir bastante arruinado de saude, pela sua 
longa permanencia no ultramar, não hesitou em 
aeceitar o cargo de governador de Timor, para 
que foi nomeado por decreto de 21 de dezembro 
de 1851, sendo n'essa occasião elevado ao posto 
de major, sem prejuizo dos officiaes mais anti- 
gos. Porém a sua saude não lhe permittiu demo- 
rar so ali muito tempo, vendo-se obrigado a re- 
gressar á Europa um anno depois, chegando a 
Lisboa em maio de 1+33. Foi depois despachado 
no posto confirmado de major para cavallaria 
n.º 1, passando em novembro d'esse mesmo anno 
para chefe da repartição do gabinete do ministro 
da guerra. Por decreto de 31 de outubro de 1884 
foi promovido a teneate-coronel para o estado 
maior da arma, e em 1886, com a demissão do 
ministerio regenerador, pediu a exoneração de 
chefe da repartição do gabinete que desempe. 
nhava. Passou depois a fazer serviço nos regi- 
mentos de cavallaria n.º 1, n.º 8 e n.º 4, até qne 
por deereto de 4 de julho de 1886 foi promovido 
a coronel e commandante de cavalaria n.º 10 
aquartclada em Aveiro. Pinto de Oliveira casou 
com D. Maria Bernardina da Gama Lobo Salema, 
filha de Manuel da Gama Lobo Saloma de Sal- 
danha e Sonsa, que já era viuva de seu irmão 
Salvador d'Oliveira Pinto da França. 

Pinto d'Oiiveira Salema (Bento do, França). 
Major de eavallaria; lente da Escola do Exer- 
cito, etc. N. em Lisboa a 22 de fevereiro de 1859, 
onde tambem fal.a 14 de novembro de 1906. Era 
filho de Salvador d'Oliveira Pinto da França 
(V. este nome) c de sua mulher, D. Maria Ber- 
nardina da Gama Lobo Salema. Assentou praça 
a 49 de julho de 1875, sendo promovido a alfer: s 
em 29 de dezembro de 1377, a tenente em 14 de 
janeiro de 1855, a capitão em 30 de setembro de 
1893, e a major em 10 de agosto de 1903, serviudo 
no Estado maior. Foi nomeado lente adjunto da 
Escola do Exercito em 23 de agosto de 194, e 
depois da morto do major Fernando Maia passou 
a ser lente effectivo em 19)4, regendo a 5.º ea- 
deira: Curso geral de taetica; Campanhas colo- 
uiaes; Principios de estrategia; Tactica do ser- 
viços de cavallaria. Sendo ainda tenente serviu 
ås ordens do infante D. Augusto, então general 
da 2.º brigada de cavallaria, e por morte do in- 
fante passou con esse cargo honorario para a 
casa militar d'el rei D. Carlos. Foi secretario 
interino, e depois effeetivo, do governo de Timor, 
onde prestou bons serviços, exereendo o cargo 
de vogal d'uma commissão encarregada de orga- 
nisar o batalhão dos Leaes moradores de Timor; 
de presidente de outra commissão para catudar 
a introdueção do monopolio do opio em Timor; 
secretario e pagador do districto das obras pnbli- 
eas de Macau; vogal d'uma commissão organisa- 
dora dos serviços do correio de Macau, ctz. No 
continente tambem exerceu varias commissões 
importantes, fazendo parte da commissão enear- 
regada pelo ministro da guerra, então o sr. gene- 
ral Pimentel Pinto, de organisar a Bibliotheea 
e archivos do seu ministerio, e uma revista mili- 
tar official Essa commissão era presidida pelo 
gr. general Sebastião de Sousa Telles. Na ordem 
do excreito n.º 10, de 1889, foi o major Bento da 
França Pinto d'Oliveira Salema louvado por 
motivo d'uma brilhante conferencia que fez sobre 
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a importancia das pequenas uuidades dc caval- 
laria. Era cavalleiro e official por serviços dis- 
tinctos da ordem de S. Bento d'Aviz, e cavalleiro 
da de S. Thiago; possuia a medalha do prata de 
comportameuto excmplar. Havia casado a 7 de 
jauciro de 1852 com D Maria Magdalena Podes- 
tá, filba de João Baptista Podestá, e do sua mu: 
lhor D. Varia Amalia Cambournac. Escreveu 
artigos sobre assumptos militares na Revista mi- 
litar, Exercito portuguez, Revista das Sciencias 
militares, e em outros jornac% do paiz, No Cor 
reio da Manhã tambem publicou varias cartas 
sobre os costumes de Macau e de Timor. Escrc- 
veu aiuda: Legião portugueza ao serviço do impe- 
rio francez; estudo historico, baseado nos mania - 
criptos de José Garcez Pinto de Madureira, Lis- 
boa, 1889; este livro contém a uarração circums 
tanciada e interessante d'essa brilbante legião 
portugucza que acompanhou Napoleão nas suas 
ultimas campanhas, e que foi victima quasi na 
totalidade da desastrosa campanha da Russia; 
Subsidios para a historia de Macau, e um dos fo- 
lhetos sobre o mesmo assumpto da «Bibliotheca 
do Povo e das Escolas». 

Pinto Ramires (P. André). Jesuita. N. em 
Lisboa em 1596, fal. a 23 de maio de 1554. Era 
muito perito na oratoria, na poetica, e em phi- 
losophia, em que recebeu o grau de mestre em 
Artes. Estudando Theologia na Universidade de 
Salamanca, entrou na Companhia de Jesus aos 
22 annos, em 1618. Dictou humanidades no col- 
legio de Villa Gareia por muitos annos. Em Sa- 
lamanea explicou Escriptura Sagrada. Retiran- 
do-se depois ao collegio de Monforte, ali falleceu. 
Deixou publicadas algumas obras em latim. 

Pinto Ribeiro (João). V. Ribeiro (João Pin- 
to). 

Pinto da Silva (Joaquim Xavier). Bacbarcl 
formado em Direito pela Uuiversidade de Coim- 
bra, e nessa eidade nasceu a 16 de fevereiro de 
1818; fal. em Lisboa em 187. Era filho de Jus- 
tiniauo Xavier Pinto da Silva, e de D. Joanna 
Amalia Delfina Xavier, sendo mais conhecido por 
Joaquim Xavier. Em novembro de 1437 foi no- 
meado amanuense temporario do governo civil 
de Coimbra, e a 1 de março de 1839 amanuense 
do quadro, tendo-se n'essa nomeação já attendi- 
do ao seu merito como amanuense temporario. 
Por alvará do 5 de abril de 1844 foi promovido 
a segundo oflicial da mesma secretaria, lendo-se 
n'esse alvará «cm attenção ao scu distincto me- 
rito, antiguidade de serviço e mais circumstan- 
cias» Serviu este logar até fevereiro, inclusivé 
de 1846, cm que pediu a sua exoneração, vindo pa- 
ra Lisboa, onde alguns mezes praticou a advoca- 
eia no cscriptorio do afamado advogado João 
de Deus Antunes Piuto, e inscreveu se peran- 
te o Supremo Tribunal de Justiça para a exercer 
nos tribunacs da capital. Por alvará de 14 de ja- 
ueiro de 1847. do marechal duque de Saldanha, 
logar tenente da rainha D. Maria II, foi nomea- 
do ajudante do secretario do mesmo lógar teueu- 
te, sendo encarregado do serviço que estava à 
cargo do secretario civil, o conselheiro Antonio 
Barreto Perraz de Vasconcellos, depois visconde 
da Granja, que então havia pedido para ser d'el- 
le exonerado. Esta nomeação do logar tenente 
foi approvada pela portaria do ministerio do rei 
uo de 29 de janeiro de 1847, concedendo ao no 
meado a graduação de official da secretaria de 
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cstado c os correspondentes;vcncimentos, ete. 
Por decreto de 15 de fevereiro de 1847 foi no- 
meado delegado do procurador régio da comavea 
da Fcira, no distrieto da Relação do Porto, de 
que tomou posse, sendo exoncrado em setembro 
do mesmo anno para scr encarregado de outra 
commissão de serviço publico, a de secretario ge- 
ral do governocivil do Ponta Delgada, por de- 
creto de 8 de setembro de 1847. Foi transferido 
para egual cargo no districto de Faro por dcere- 
to de 19 de agosto de 1848, para o de Leiria por 
decreto de 15 de novembro no mesmo anno, e pa- 
ra o de Aveiro por decreto de 13 de julho do 
1819. Exercendo ainda o cargo de secretario ge- 
ral em Aveiro, foi nomeado governador civil d'a- 
quelle districto por decreto de 25 de junbo de 
1851, sendo transferido em eguaes funcções para 
o de Portalegre por decreto de 21 dc janeiro de 
1852, c para o de Castello Branco por decreto de 
30 de setembro de 1852, sendo exonerado a seu 
pedido em 1 de setembro de 1856. Por decreto 
de 3 de maio do 1853 fôra agraciado com a carta 
de couselheiro. Voltandoao poder o partido rege- 
nerador, em que ostava filiado, foi nomeado go- 
vernador civil do districto de Bragança por de- 
creto de 20 de junho de 1859, de que roi exone- 
rado à seu pedido, por decreto de 12 de março 
de 1860, quando ao poder voltou o partido histo- 
rico, Nºesso decreto lia-se: «ter servido com zelo 
e intelligencia» e por ter recebido por decreto 
de 12 de janeiro do mesmo anno, em resultado 
de coucurso, a nomeação para O logar de primei- 
ro official da direcção geral de instrueção publica 
no ministerio do reino, em que tomou posse em 
23 de abril de 1860, lendo-se no respectivo de- 
creto: «em attenção ás boas qualificações que 
obteve do respectivo jury, c 205 seus serviços na 
carreira administrativa»; sendo então encarrega- 
do de dirigir a seguuda secção da segunda re- 
partição da referida dirceção, Por portaria de 11 
de fevereiro de 1863 foi nomeado ebetfe da ter- 
ceira repartição da direcção geral de instrucção 
publica, por ter sido elevada å categoria de re- 
pa:tição para todos os cffeitos legaes, pela carta 
de lei de 4 do mesmo mez, a segunda socção da 
segunda repartição da dita direcção, tendo esta 
nomeação como fundamento o modo porque des- 
empenhara as funcções de chefe d'aquella secção, 
e por differentes vezes, e cumulativamente, as de 
cbete de repartição. Transferido por decreto de ` 
12 de março ainda do anno de 18 3, de chefe da 
terceira repartição da direcção de instrueção pu- 
blica para chefe da segunda repartição da dire- 
eção geral de admiuistração politica. Por decre- 
to dc 12 agosto do mesmo anno foi nomeado pa~ 
ra fazer as vezes de director geral da adminis- 
tração politica do ministerio do reiuo, nos impe- 
dimentos do effectivo. N'esta qualidade coube-lho 
a honra de lavrar em setembro o outubro do 1863 
os autos do nascimento e baptismo do prineipe 
real, mais tarde D. Carlos l, e foi seguidamente 
agraciado com a commenda da ordem de Nossa 
Senhora da Conceição de Villa Viçosa, e com a 
da ordem italiana de S. Mauricio e S. Lazaro. Na 
primeira sessão legislativa de 1865 foi eleito do- 
putado pelo circulo das Lagens, ilha do Pico, 
districto de Horta, e n'essa sessão exerceu as 
fuueções de primeiro secretario. Na segunda ses- 
são legislativa de 1868, foi novamente eleito pe- 
lo referido circulo. Por alvará de 4 de setembro 
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de 1859 foi nomeado secretario do gabinete do 
ministro do reino, então o duque de Loulé, que 
tambem era o presidente do conselho. Por de. 
creto com força de lei de 15 de outubro do mces- 
mo anno, que approvou o regulamento da secre- 
taria do reino, foi creada uma repartição de ga- 
binete, sendo nomeado Joaquim Xavier para che- 
fe d'essa repartição, por portaria de 18de outu- 
bro do mesmo anno. Extineta a repartição do ga- 
binete pela reforma deeretada em 22 de junho de 
1810, foi nomeado, por deereto d'esta mesma da- 
eta, chefe da repartição de beneficencia no mi- 
nisterio de instrueção publiea. Extineto este mi- 
nisterio e mandada vigorar a antiga reforma da 
secretaria do reino, voltou a oecupar a logar de 
ehefe da repartição do gabinete. Por portaria de 
17 de janeiro de 1871 foi transferido d'esse logar 
para o de ebefe da primeira repartição da dire- 
eção geral de administração politiea e eivil. Por 
alvará de 30 de dezembro de 1878, foi nomeado 
official do gabinete do ministro de reino, então o 
eonselheiro Antonio Rodrigues Sampaio. Esere- 
veu: Indice ou repertorio alphabetico e remissivo 
da legislação portugueza, especialmente sobre admi- 
nistração publica, desde 1830 até 1845, Lisboa, 
1816; Memoria (junta em 1859 ao requerimento 
para o coneurso do logar de primeiro oficial da 
dirceção geral de instrueção publiea), sem mais 
designação. 

Pintor. Individuo que exerce a arte da pintu- 
ra. No antigo regimen dos ofheios tinham os pin- 
tores regimento especial, achando-se exarado na 
compilação feita em 1572 por Duarte Nunes do 
Lião para osofficios de Lisboa. N'essa epoca era 
portanto considerado um officio meehanieo, mas 
como suecedia a outras profissões liberaes tinham 
os pintores certas prerogativas, não estando em- 
bandeirados eom outros oftieios nem sujeitos 4 
Casa dos 21, mas sim direetamenne ao senado da 
camara. O regimento dos pintores eonstitue o ea- 
pitulo XXXIII da eolleeção lisbonense reforma- 
da em 1572. Salvo a orthographia, é o seguinte: 
«No mez de janeiro de cada um anno os ofliciaes 
do officio dos pintores, assim de oleo como de 
tempera, se ajuntarão em uma easa que elles pa- 
ra isso ordenarem, e os juizes que então acabam 
eom seu escrivão darão juramento dos Santos 
Evangelhos a todos os que presentes fôrem, que 
bem e verdadeiramente sem odio nem afeição 
dê eada um sua voz a dois officiaes, a um pin- 
tor d'oleo e outro de tempera, que sejam idoneos 
e pertencentes, para esse anno servirem de jui- 
zes e examinadores do dito officio, e sendo assim 
dado juramento aos ditos ofhiciaes, os ditos jui- 
zes eom o eserivão se apartarão para um cabo 
da dita easa, onde terão posta uma meza e ali 
perguntarão a cada um dos ditos officiaes per si, 
sob eargo do dito juramento que receberam, a 
quaes dão sua voz para aquelle anno vindouro 
servirem de juizes e examinadores do dito officio, 
e o que cada um dissér em segredo o eserivão o 
escreverá e acabado assim de perguntar os ditos 
officiaes, clles juizes alimparão a pauta, com o 
dito escrivão, e em outro papel porão por letra 
aquelles dois officiaes que mais votos tiverem pa- 
ra aquelle anno servirem de juizes e examina- 
dores do dito officio. 1.º) E pela mesma maneira 
e no dito dia que elegerem os ditos juizes e exa- 
minadores elegerão outro official do dito officio 
por escrivão para servir naquelle anno com os 
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juizes. E depois de os ditos juizes e eserivão as- 
sim sorem eleitos irão å camara para lhes ser da- 
do juramento dos Santos Evangelhos, que bem e 
verdadeiramente sirvam seus cargos, 0 para 08 
assentarem no livro da camara, como é costume. 
E aquelles juizes examinadores o eserivão, que 
com esta solemnidado não fôrem eleitos, não usa- 
rão dos ditos eargos, sob pena de qualquer que o 
contrario fizer pagar mil réis, a metade para as 
obras da cidade e a outra para quem o aceusar. 
2.º) E o official qué sair por examinado um anno 
não servirá o mesmo cargo d'ali a tres aunos, 
eontados do dia em que acabar seu anno, e pela 
mesma o que sair por eserivão. 3.º) E nenhuma 
pessoa, assim natural como estrangeiro, que do 
dito officio dos pintores, assim de oleo eomo do 
tempera, quizer usar e pôr tenda, o poderá fazer 
sem primeiro ser examinado pelos examinadores 
que para isso são eleitos. O qual exame so fará 
em casa do examinador que fôr do officio, de que 
se faz o exame,a que elles serão presentes para 
que vejam se o tal official faz obra conveniente, 
por que mereça ser approvado. 4.º) E o que se 
houver de examinar de pintura d'oleo, trará uma 
taboa de quatro ou einco palmos em quadra, e em 
easa do juiz pintará a imagem que elle dissér em 
modo que na dita taboa haja maçanaria, paiza- 
gem, e algumas minudeneias para que cm tudo 
se veja sua sufliciencia. E o que assim fôr exa- 
minado pela sobrodita maneira ficará examinado 
de todas as outras cousas á pintura necessarias 
e ao ornamento d'ella. 5.º) E o que de tempera 
ou fresco quizer usar fará em parede a freseo, e 
em panno ou taboa, a tempera, figura ou lavor 
romano ou groteseo, querendo usar de tudo, e 
fazendo o sobredito ficará examinado de todas as 
eousas à dita pintura de tempera ou freseo infe- 
riores. 6.º) E o que de dourado ou estofado só- 
mente quizer usar, por mais não poder aleançar, 
fará uma peça de ouro brunido e mate, em a 
qual haverá algum plano, ou taboa, per si de 
dois palmos, em que faça além do dito dourado 
dois palmos de rapado, e fará mais um pau de 
branco brunido, e enearnará um rosto de vulto de 
uma Virgem, de enearnação polida. 7.º) E ao que 
assim fôr examinado, sa maneira sobredita, e fôr 
havido por habil e pertencente para pôr tenda, 
lhe passarão sua earta de examinação assignada 
pelos examinadores e feita pelo eserivão do seu 
cargo. A qual levarão á camara para lá ser vista 
e confirmada e se registrar no livro em que taes 
cartas se registram. 8.º) Da qual examinação 
o official, que assim se examinar quizer, pagará 
trezentos réis e sendo estrangeiro seiscentos réis, 
de que serão duas partes para as despezas do 
dito officio e a terça parte para os examinado- 
res. 9.º) E qualquel pintor que d'aqui em deante 
tenda puzer, sem primeiro ser examinado da ma- 
neira sobredita, será preso e da eadeia onde esta- 
rá quinze dias pagará dois mil réis, a metade pa- 
ra as obras da eidade, e a outra para quem o ac- 
eusar, E sendo os juizes os aeeusadores será pa- 
ra as despezas do officio, e a mesma pena have- 
rá qualquer official que se provar que fez algu- 
mas obras ou peças de que não fôr examinado, 
ou não sendo examinado tomar obra do dito ofh.- 
eio para fazer fóra da tenda do offieial examina- 
do. 10.º) Quando algum official do dito officio se 
puzer a cxaminar, senão souber fazer o que se 
contém em seu exame, os ditos examinadores o 
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não examinarão e lhe mandarão que vá aprender, 
e do dia em que se puzer a tal examinação a seis 
mezes o não tornarão a examinar, e passados os 
ditos scis mezes, então se poderá pôr outra vez a 


examinação, c sendo apto lhe passarão sua carta, . 


e não o sendo o tornarão outra vez a mandar 
aprender outros seis mezes, e assim o farão tan- 
tas vezes quautas acharem que não sabe tazer 
como (deve) o conteúdo do seu exame. 11.º) E os 
examiuadores que assim não fizerem e antes do 
dito tempo o tornarem a examinar pagarão dois 
mil réis, a metade para as obras da cidade e a 
outra para quem os accusar. 12) E sendo o caso 
que os ditos examinadores favoravelmente ou 
por peita ou por qualquer respeito, ou malicia, 
derem por sufficientes aquelles que o não fôrem, 
e lhes derem logar que ponham tenda, da cadeia 
onde estarão trinta dias, pagará eada um quatro 
mil réis, a metade para as obras da eidade c a 
outra pára quem os aceusar. 13) E os cxamina- 
dores do dito officio uão examinarão seus filhos, 
parentes, cunhados, ou creados. E quando qual 
quer dos sobreditos se quizer examinar fará pe 
tição à camara para lhe ser dado um dos juizes 
do anno passado, qual á cidade bem parecer, 
para o examinar em logar do examinador suspei- 
to. E qualquer dos examinadores que o contrario 
fizer pagará dois mil réis, a metade para as 
obras da cidade e a outra para quem o aceusar, 
e a tal examinação não será valida. 14.º) E serão 
avisados os ditos examiuadores que nenhum per 
si só examine oficial algum scuão sendo ambos 
Juntos, sob a mesma pena. 15.º) E os juizes do d1- 
to oflicio terão eargo, de trinta em triuta dias, 
visitar as tendas dos officiaes e fazer correição 
eom o escrivão, c assim todas as mais vezes que 
necessario lhes parecer. E as obras que acharem 
que não são feitas como devem, tomarão e leva- 
rão å camara para se tazer nisso o que fôr de jus- 
tiça e se dar o castigo ao official conforme å cul- 
pa que lhe fôr achada. E esta diligencia farão 
sem odio nem affeição nem outro algum modo ou 
especie de malícia. E osjuizes que nas ditas 
obras engano e falsidade acbarem e a dissimula- 
rem por qualquer via que scja, e não fizerem di- 
ligencia para se fazer a dita execução contra os 
culpados, pagarão dez cruzados, a metade para as 
obras da cidade e a outra para quem os accusar. 
16.º) E mandam aos ofliciaes do dito officio que 
quaudo quer que os ditos juizes chegarem a suas 
tendas para lh'as visitarem lhes obedeçam e mos 
trem as obras de scu oflicio que quizerem para 
vêrem, sc ha algumas mal feitas e como não de- 
vem para se fazer n'ellas execução, sob pena de 
qualquer que desobediente fôr a cidade lhe dar 
por isso o castigo que lhe bem parecer. E da de- 
sobedieueia que o tal oflicial commetter contra os 
ditos juizes ou qualquer d'elles, o dito escrivão 
fará auto e o levará 4 camara para p'ella vêr e 
mandar o que fôr de justiça.» Tem este regimen- 
to que reproduzunos do original, mais quatro 
artigos que todos enecrram dispesições de fiseali- 
zação, communs aos diversos oficios. Bibliogra- 
phia: Noticia de alguns pintores portuguezes e de 
outros que, sendo estrangeiros, exerceram a rua ar- 
te em Portugal, por Sousa Viterbo, Lisboa, 1903. 

Pintor Poy.ua freg. de S. Christovão, de No- 
gueira do Cravo, cone. de Oliveira de Azemeis 
distr. de Aveiro. ; 

Pintos. Povoações nas freguczias: S. Miguel, 
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de Rebordosa, cone. de Paredes, distr. do Porto. 
|| S. Mamede de Sádão, cone. de Grandola, distr. 
de Lisboa. 

Pintura. Arte de representar a natureza por 
meio de tintas ou côres. Pintura a oleo, quando 
as tintas são dissolvidas eom oleo. Pintura a 
tempera, quando as tintas são desfeitas em gom- 
ma, colla, leite, ciara d'ovo, gelatina, ou outra 
qualquer substancia similar. Pintura a fresco 
quando as tintas são desfeitas com agual de cal 
e applicadas ao estuque fresco. Pintura de illumi- 
nação (V. Iluminura). Tambem, por extensão, se 
chama pintura a differentes generos de desenho 
colorido, ou não, tacs como a pastel, à penna, a 
sépia, aguarella, etc. Bibliographia: Regras 
da arte da pintura, ete, por José da Cunha Ta- 
borda, Lisboa, 1815, Collecção de memorias rela- 
tivas ás vidas dos pintores, etc., ete., por Cyrillo 
Volckmar Machado, Lisboa, 1823; Les arts en 
Portugal, pelo conde de Raczyoski, Paris, 1846; 
Dictionnaire historico-artistique du Portugal, pe- 
lo mesmo conde, Paris, 1847; A antiga escola por- 
tugueza de pintura, estudo publicado cm inglez, 
em 1866, na revista The fine arts Quarterly Re. 
view, pag. 375-400, e traduzido pelo marquez de 
Sousa Holstein, Lisboa, 1868. Sobre este estudo 
e a traducção recaiu o trabalho critico A pintu- 
ra no seculo XV e XVI, por Joaquim de Vascon- 
cellos, Porto, 1881; Die portugiesische Malerei des 
sechszehnten Jahrhunderts (A pintura portugueza 
de seculo XVI), por C. Justi, estudo impresso no 
vol. IX do Jahrbuch d. Koenigl preussischen Kuns- 
tsammlungen, Berlim, 1888. Us resultados d'este 
estudo acham-se coudensados no artigo À pintu- 
ra portugueza no seculo XV e XVI,-Grão-Vasco, 
por Joaquim de Vasconcellos, inserto no vol. XI 
do Portugal antigo e moderno, de Pinho Leal, no 
voc. Vizeu. De la peinture des manuscripts illus- 
trés en Portugal, por Ferdinaud Denis, Paris, 
1879, que constitue a introducção ao Missal de 


| Estevão Gonçalves (V. este nome) e foi traduzi- 


da por Mendes Leal; Dialogo da pintura, um dos 
manuseriptos de Francisco de Hollanda, publiea- 
dos por Joaquim de Vasconcellos, Porto, 1896, 
edição esta em que se encontram varios esclare- 
cimentos bibliographicos ácêrea da pintura; Á 
pintura portugueza no seculo XVIII, por José de 
Figueiredo; Arte portugueza primitida.-O pintor 
Nuno Gonçalves, por José de Figueiredo, Lis- 
boa, 1910. 

Pingio. Pov. c freg. de Santo Antonio, da pro- 


| vineia da Beira Baixa, conc , com. ¢ distr. e bisp. 


da Guarda; 258 fog. e 1:022 hab. 'Tem escola 
do sexo fem., correio com serviço de posta rural e 
uma feira a 30 de novembro. A pov. dista 19 k. 
da séde do conc. e está situada no cruzamento 
das estradas de Pinhel ao Sabugal e da Guarda 
a Almeida. O prior da freg. de 5. Pedro, de Jer- 
méllo, apresentava o cura que tiuha 38100 réis 
de congrua e o pé d'altar. À terra é pouco fertil 
em cercaese fructas, mas eria bastante gado, e 
nos seus montes ha muita caça grossa e miuda. 
Pertence à 2.º div. mil. e ao distr. de reerut. c re- 
serva n.° 12, coma séde em Trancoso. Esta freg. 
pertencia ao eone. da Guarda, vindo para o de Pi- 
nhe! por decreto de 12 de julho de 1895. 

Pio ( Manuel Bernardo). Doutor cm Medicina 


| pela Universidade de Coimbra. N. em Evora, mas 


ignoram-sc as datas do nascimento e fallecimen- 
to. Doutorou-se em 13 de novembro de 1803. 


PiO 


Plóca. Pov. na freg, de Santa Christina, de 
Meadella, cone. e districto de Vianna do Castel- 
lo. 

Piòdam Pov. e freg. de 5. Sebastião, da prov. 
do Douro, cone. e com. de Arganil, distr. e bisp. 
de Coimbra; 173 fog. e 737 hab. Tem ese. do se- 
xo masc. e est. post. Dista 20k da séde do conc. 
e está situada no pico mais elevado do monte do 
Açôr, a 9k. da margem esquerda do rio Alva. O 
cabido da sé de Coimbra apresentava o cura, que 
tinha 148000 réis co pé d'altar. A terra é mon- 
tanhosa, mas os seus valles abundantes d'agua, c 
produzem bastantes ecreaes e algum vinho. Tem 
abundancia de madeira c lenha, e muita caça. 
Pertence á 5.º div.mil. c ao distr. de recrut. e 
res. n.º 23, com a séde em Coimbra O nome d'esta 
freg. tambem se encontra em diversos diplomas 
officiaes com a orthographia de Piódão. 

Piódão. Ribeira no distr. da Guarda. Nasce 
no monte Açôr, na serra da listrella, corre a N 
E, e vae entrar no Alvoio, abaixo de Vide, com 
20 k. de curso. 

Pioledo. Pov na freg. do Salvador, de Bilhó, 
concelho de Mondim de Basto, distr. de Villa 
Real. 

Piolhinho. Pov. na freg. de N. S.º da Assum- 
pção e cone. de Santa Comba Dão, distr. de Vi- 
zeu. 

Piolhosa. Pov. na freg. de Santa Eulalia, de 
Trute, conc. de Monsão, distr. de Vianna do Cas- 
tello. 

Piornaes. Ilha da Madeira e distr. do Fun 
chal: povoações nas freguezias de S. Gonçalo e 
de S. Martinho, cone. do Funchal. 

Pipa. V. Pesos e medidas 

Pipa. Povoações nas freguezias: Sant'Anna, 

de Carnota, cone. de Alemquer, distr. de Lisboa. 
| N. S.º da Conecição, de Ulalhas, conce. de Tho- 
mar, districto de Santarem. || S. Bartholomeu, de 
Villa Cã, cone de Pombal, distr. de Leiria. ; S. 
José, de Lamarosa, conc. de Coruche, distr. de 
Santarem. || S. João Baptista, de Coruche, do mes- 
mo conc, e districto. 

Pipas. Bahia situada na costa do distrieto de 
Mossamedes, na prov. de Angola, Africa «'cciden- 
tal. E' extensa mas muito aberta, c tem bom an- 
coradouro em 19 ou 24 m. Termina da banda do 
S em ponta esbranquiçada e cortada a pique, di- 
reita ao mar, na qual sc levanta um rochedo 
ebamado O Gigante, que de longe parece um na- 
vio de panos largos A bahia tomou o nome que 
tem, porque em 1512 a estação naval portugueza 
queimou uma grande quantidade de pipas ali ar- 
mazenadas, que sc destinavam a um uavio cru- 
zeiro. 

Pipe. Pov. na freg. do Salvador, de Figueire- 
do, cone. e distr. de Braga. 


Pipəllo. Pov. na freguezia de N. &.º do O’, de | 


Po: conc. de Figueira da Foz, distr. de Coim- 
ra. 

Pipo. Povoações nas freguezias: N. S.º da Con- 
ceição, de Egreja Nova, conc. de Mafra, distr. de 
Lisboa || S. Christovão, de Rio Tinto, conc. de 
Gondomar, distr. do Porto || S. João Degolado, 
s Terrngem, concelho de Cintra, distr. de Lis- 

oa. 

Pique. Antiga arma de guerra, uma das armas 
de haste a mais simples e a mais comprida O 
seu eouto, que mediu, segundo as epocas, desde 
3 até 8 metros, era dc faia ou de treixo, e sensi- 
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velmente estreitado desde o meio até ás cxtremi- 
dades. O ferro, em fórma de folha de loureiro ou 
de adaga triangular ou quadrangular, não exce- 
dia a 25 centimetros. Adaptava-sc ao couto por 
meio de um alvado e de duas longas laminas de 
ferro aparafusadas n'elle, e destinadas a impedir 
que as espadas cortassem a haste. A extremida- 
de inferior tambem estava armada d'uma púa de 


| ferro. 
| Plqueiral. Pov. na freg. de N. 5.º dos Reme- 


dios, de Reguengo, cone. da Batalha, distr. de 
Leiria. 

Piquete. Pequena porção de tropa, formando 
guarda avançada ou prompta á primeira voz. 

Piquete. Pov. na freg. de N. S.º da Concei- 
ção, de Giesteira, conc. de Soure, distr. de Coim- 
bra. 

Piquinho. Duas povoações na ilha da Madeira, 
e distr. do Funchal, uma na freg. de N. S.* da 
Conceição e conc. de Machico, outra nado N. 5.º 
da Luz e conc. de Ponta do Sol. 

Piratas. Rio da costa de Cabinda, Africa Oc- 
cidental, Vae desembocar na bahia de Fume, 
eêrea de 2 k.ao N da pouta Banana, extremo da 
margem direita do rio Zaire. Tem 37,6 de fundo 
na sua foz, mas só os navios que demaudarem 
menos de 1 m. d'agua poderão entrar n'elle c su- 
bil-o alguns kilometros, pela dificuldade que ha 
em vencer a boca, onde se estendem dois bai- 
xios, um a O e outro a E, separados por um ea 
nal. 

Pires. As armas da familia d'este appellido 
são: Em campo de prata seis barras negras. 

Pires (Afonso) Mestre dos canteiros das obras 
publicas de Santarem, no tempo de D. Affonso V 
e de D. João II. Pal. em 1504. 

Pires (D. Fr. Afonso). Religioso da ordem da 
Trindade, bispo de Evora, etc. Tambem é no 
meado por alguns escriptores pelo appellido de 
Pedro, Era natural de Evora e floresceu no secu- 
lo x1y. Nasceu de paes muito illustres, do segun- 
do tronco da casa de Tavora, cuja varonia era 
das primeiras e das mais distinctas do reino. To- 
mou o habito no convento de Santarem, o primei- 
ro que a ordem da Trindadc teve em Portugal; 
não consta ao certo quando, mas conjectura-sc 
que fôssc pelos aunos de 1296, em que reinava 
aiuda el-rei D. Diniz. Vviu para o convento de 
Lisboa para seguir os estudos da Universidade, 
que estava então installada n'esta cidade, e ahi 
se graduou em Theologia, e foi por algum tempo 
cath« dratico. Em 1:23 foi eleito provincial, pelo 
falecimento de Fr. Martinho Eannes, sendo o 
primeiro n'este cargo que a ordem da Trindade 
| teve em Portugal, quando ficou desmembrada da 
sujeição da França, a quem reconhecia tendo por 
cabeça a casa de Cervo Prigido, como as suas 
chroniças referem. El-rei D. Affonso 1V era lhc 
muito affciçoado, e tanto que, vagando a mitra de 
Evora pela morte do bispo D. Durando II, o 
monarcha o escolheu para o exercicio d'aquel- 
la elevada dignidade, em que se conservou por 
muitos annos. Fal. a 8 de fevereiro de 1339, dei- 
xando saudosa memoria por ser um prelado de 
exemplares virtudes. Compoz a seguinte obra em 
latim: De Admirabili Ordinis Santissimae Trini- 
tatis Institutione, cujo manuscripto parece ter-se 
perdido. 

Pires (Alexandre José). Pianista e compositor 
, de musica. Era natural do Porto, onde vivia na 
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primeira metade do seculo x1x. Balbi, no seu Ks- 
sai Statistique, cita-o entre os melhores autores 
de modinhas, e como excellente compositor, que 
escreveu em quasi todos os generos e quasi sem- 
pre com exito. O sr. Joaquim de Vasconcellos, no 
seu livro Os musicos portuguezes, diz conhecer de 
Alexandre Pires uma cavatina de Crescentini 
arranjada para piano, a Tempestade, trecho des- 
criptivo para piano, tres modinhas: Tem amor e 
tem juizo, Se me vires ser ingrato, Finalmente as 
leis do fado; 6 sonatas para duas guitarras, c 2 
tercetos: Escuta, bella deidadee Vou amado ao 
som da lyra, e mais 3 modas: Nas faces divinas 
Em a linda boca, e Uma disputa ao outro; e fi- 
palmente, uma valsa para piano. 

Pires (Alvaro). Pintor de el-rei D. Manucl 1 
e de D. João II, tendo por companheiros Gaspar 
Cão e Gregorio Lopes. 

Pires (P. Ambrosio). Jesuita, que em maio de 
1553 foi para o Brazil com o P. Luiz da Graá, € 
chegou å Bahiaa 13 de junho do mesmo anno, 
d'onde foi mandado pelo P. Manuel da Nobrega, 
missionario da America, para as missões. D'elle 
resta uma Carta ao P. Geral escripta da Bahiu 
em 15 de junho de 1555, a qual foi traduzida en: 
italiano, e pablicada em Veneza no anuo de 
1559. 

Pires (P. Antonio). Jesuita. Era natural de 
Castello Branco, fal em 1572. Entrou na Compa- 
nhia de Jesus em 6 de março de 1518, e sendo 
ainda noviço passou ao Brazil em 1550 com o ce- 
lebre P. Manuel da Nobrega. Empregou-se com 
ardor nos trabalhos das missões de Pernambueo 
e da Bahia. Escreveu duas cartas aos Padres do 
Collegio de Coimbra, que tratam das duas missões 
em Pernambuco, escriptas n'esta capitania, à 
primeira em 11 de agosto de 1551, e a segunda 
no mesmo anno. Escreveu tambem: Carta de 
Pernambuco em 5 de junho de 1552 aos Padres de | 
Portugal; Carta ao Padre Provincial em 19 de ju- 
lho de 1552; Outra carta ao mesmo provincial, 
Bahia, 11 de setembro de 1558; Carta aos irmãos 
da Companhia em 22 de outubro de 1560. 

Pires (Antonio Thomaz). Secretario da cama- 
ra municipal de Elvas. Escriptor muito aprecia- 
do. Publicou: Contos populares portuguezes, reco- 
lhidos da tradição oral e coordenados, ete., Èl- 
vas, 1902: Kstudos e notas elvenses: 1.º O S. João 
d'Elvas; 2.º A entrega da praça d'Elvas a Filip- 
pe It de Castella em 1580; 3.º A egreja do Senhor 
Jesus da Piedade, 4.º O casamento de Luiz José 
de Vasconcellos e Azevedo; 5.º Amuletos alemteja- 
naos; 6.º À noite de Natal, o Anno Bom eos Santos 
a 7.º Vasco de Lobeira; 3.º Garcia da Orta, 
ete. 

Pires (Diogo). Alcunhado O Moço. Executou o 
tumulo de 1). Fr. João Coelho. conmendador de 
Leça, fallecido em 1515, onde se vê a sua estatua 
em relevo eo brazão das armas de Coelho, com 
uma iuscripção na frente em que se lê Diogo Piz 
o moço a fez. Tambem se lhe attribue o baptisterio 
e o tumulo que se vê na cgreja de Leça do Bai 
lio, assim como o crucifixo e a inscripção do an 
no de 1514. 

| Pires (Ernesto Silvino Dias Gomes de Castro) 
Escriptor o poeta. N no Portoa 31 do julho de 
153%, on de tambem fal a2 de dezembro de F854 
Era descendente duma familia nobre da casa de 
Pundo de Villa, na proviucia de Traz os-Montes 
Ali passou os primeiros aunos da sua mocidade. 
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Faltando-lhe o pae em 1871, contando apenas 14 
annos, ficou entregue aos cuidados de sua mãe, 
D. Maria Ernestina Gomes Pires, que o mandou 
estndar no collegio da Boa Vista, onde aprendeu 
francez e principios dc mathematica, Espirito 
um pouco irrequicto, uão podia supportar a dis- 
ciplina collegial. Durante a sua permauencia no 
colegio tomou intimidade com alguns rapazes 
amigos da litteratura, e pouco depois já se en- 
contrava à frente de duas publicações: uma de 
critica, Carapuças, e outra litteraria o Sonha- 
dor, cm 1376 e 1877. Fez depois uma viagem ao 
Brazil, e ao regressar tomou grande intercsse 
pela causa democratica, ea farto dos scus 
pergaminhos, declarou se manifestamente repu- 
blicano, eserevendo poesias e artigos violentos. 
A Voz do Povo, jorual publicado em 1878, foi 
verdadeiramente o seu primeiro grito a favor da 
causa que se propunha defender. Ernesto Pires, 
nome porque era mais conhecido e como sempre 
se assignava, redigiu de 1819 a 1830 o Cancio- 
neiro portuguez, juntamente com o gr. dr. Leite de 
Vasconcellos. Saudades da primeira mocidade fi- 
zeram d'elle um poeta lyrico: Beatriz, Helena e 
Leonor, tres symbolos vagos d'uma mesma idéa, 
pairavam constantemente deante d'elle, e sobre 
saindo cm muitas das suas composições. Na col- 
lceção citada, o Cancioneiro portuguez, publicou 
a poesia O Pranto de Camões, que depois foi tra- 
duzida em fraucez por B. Orfouvre, e em cata- 
lão por Conrat Roure. Em 1881 publicou O Evan- 
gelho da Revolução, que teve 2.º edição em 1883. 
E'uma poesia declamatoria, em que trauspiram 
os sentimentos liberaes do poeta. Em 1882 appa- 
receu o Poeta moribundo, traducção de Lamarti- 
ne. Em 1b83 publicou em Lisboa o Legado d'um 
rei e as Canções da Canalha, que lhe mereceram 
uma carta muito affectuosa de Victor Hugo. Na 
occasião em que quasi todo o paiz se levantou 
applaudindo Quillinan, publicou Ernesto Pires a 
Resposta ao insulto Brihgt, o que aquelle deno- 
dado major agradeceu n'uma carta particular. O 
seu folheto Abaixo o jesuita, era muito animado 
de espirito revolucionario. À sua principal obra 
é, sem duvida, a que tem por titulo Scintillações 
e sombras, publicada no Porto em 1383. Ernesto 
Pires ora se mostrava um crente fervoroso, ora 
um livre pensador, como se nota em muitas das 
suas composições. Em 1881 imprimiu no Porto a 
poesia A voz da Consciencia: contém poesias ca- 
moneauas. Em 1882 a Alma de Camões, folheto. 
A ultima homenagem ao grande poeta foi o opus- 
culo Camões e o Amor. Eruesto Pires collaborou 
em muitas revistas e jornaes, como a Encyclope- 
dia Republicana, O Pantheon, A Galeria Repu- 
blicana, A Aurora do Cávado, O Tirocinio, O In- 
dependente regoense, cte. Redigiu por algum tem- 
po a Justiça Portugueza e a Discussão, folhas re- 
publicanas, e teve a direcção da revista littera- 
ria A Semana. Falleceu com 27 annos de edade, 
victima d'uma lesão pulmonar. 

Pires (Francisco). Engenheiro que construiu 
na India, por ordem de D João de Castro, a for- 
taleza de Diu, seudoa primeira pedra langada 
em 1546. Exccutou tambem a planta d'uma for- 
taleza em Moçambique que não chegou a levan- 
tar-se. Gaspar Correia, nas Lendas da India, 
chamava lhe o grande mestre d'obras. 

Pires (P. Francisco). Jesuita, natural de Ce- 
lorien da Beira, e que partindo para o Brazil em 
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dade fal. a 12 de janeiro do 1586. Deixou algu- 


mas cartas, que fóram traduzidas em italiano, e | 


publicadas em Veneza. 

Pires (Fr. Francisco Arsenio da Purissima 
Conceição). Religioso franciscano da provincia 
dos Algarves. N. em Tavira no anno de 1759, fal. 


em Lisboa a 3 de fevereiro de 1864. Mostrou-se | 


muito liberal quando rebentou a revolução de 
1320, e foi até maçon, e pertencia ainda no prin- 
cipio do anno de 1323 å loja Fraternidade exis 
tente em Faro, c que tinha por veneravel o pro 
prio bispo do Algarve D. Joaquim de Sant'Anna 
Carvalho. Fr. Francisco Arsenio tinha o grau de 
mestre, e era Catão o seu nome de guerra, mas 
apenas rebentou om 1823 a revolução absolu- 
tista, conhecida pelo nome de Villafrancada, fr 
Francisco Arsenio mudou logo de cpinião, c no 
dia 6 de julho de 1523 prégou um sermão de 
acção de graças na sé de Faro, sermão em que 
escolheu principalmente para alvo da sua criti 
ca os maçons, de quem era ainda confrade alguns 
mezes antes. 


Pires (Gonçalo). V. Bandeira (Gonçalo Pi- 


res). 

Pires (João de Deus). Alferes de infantaria. 
N. em16 de fevereiro de 1859; assentou praça 
a 3 de novembro de 1880, e fo: promovido a alfe 
res cm 28 de novembro de 188%. Fez toda a cam- 
panha de Satary, 1895 e 1896, entrando nos com- 
bates de Cudnun, Ambigauto, e nos reconheci- 
mentos de Surla, Amoná, etc. E’ condecorado 
com a medalha militar de comportamento cxem- 

lar. 
y Pires (P. Lourenço). Jesuita, natural de Gôa. 
Professou em 1157, foi coadjutor espiritual em 
Baçaim e superior da residencia do Damão. Bar- 
bosa Machado, na Bibliotheca Lusitana, dá noti 
cia de duas cartas escriptas por este padre. 

Pires (P. Manuel). Jesuita. Seudo mandado 
ao Maranhão, emprehendeu juntamente com o 
P. Francisco Gonçalves, em 1659, a conversão de 
varios povos selvagens ao Christianismo, os quaes 
habitavam nas margens do rio Negro, missão que 
durou 15 mezes, soffrendo durante este periodo 
innumeros trabalhos e privações. 

Pires (Manuel Justino). Professor de instru- 
cção primaria na cidade de Elvas, terra onde 
nasceu a 12 de outubro de 1813; ignora-se a da- 
ta do fallecimento. Destinando-sc ao estado ec- 
clesiastico, estudou humanidades, e theologia do- 
gmatica e moral, recebendo ordens menores. De- 
sistindo, porém, d'aquella carreira, estabeleceu- 
se como professor particular, ensinando as pri- 


meiras letras com aproveitamento dos seus dis- | 


cipulos, exercicio que priucipiou em 183t, e em 
que se conservava ainda em 1862. Escreveu: 
Compendio da Grammatica portugueza, exposta 
em verso para se decorar com mais facilidade, 
cte. Lisboa, 1856; A Morte, poema christão phi- 
tosophico, Coimbra, 1856; Collecção de poesias, 
Lisboa, 1857; Collecção de cem charadas, offere- 
cidas ao ùill™ sr. Miguel Celestino da Silveira 
Carrilho, Lisboa, 1358; Principios de moral, 


cocrdenados para uso dos seus discipulos, Bada- 


joz, 185^. Além d'estes opusculos, compoz mais: 
Hudimentos de leitura portugueza; Formulario 
arithmetico; Epitome orthographico; Entreteni. 
mento devoto; Judith, a heroina de Bethulia; Cho. 
rographia em verso, etc. 


1550, Foi reitor do collegio da Bahia, e n'essa ci- | 
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Pires (Manuel Marques), Doutor em Direito. 
IN. na freg. de 5. Thiago de Beduido, do distr. 

de Aveiro, sendo filho de Manuel Marques Pi- 
| res. Doutorou-sea 14 de dezembro de 1345. Fal. 

ainda no seculo x1x. Escreveu e publicou: Dis- 
| sertação inaugural para o acto de conclusões ma- 
| gnas, na qual se trata de examinar a verdadeira 

intelligencia que se deve dar ao artigo 453.º n.º 1da 
| Novissima Reforma Judiciaria, Coimbra, 1845. 

Pires (Marcos). Em 1477 era mestre d'obras 
publicas em Coimbra. Em 1518 era architecto, e 
restaurou as 12 capellas do claustro do couvento 
de Santa Cruz de Coimbra. Fal em 1527. 

Pires (D. Maria). Amaute d'el-rei D. Diniz, 
de quem teve D. João Affonso, que foi legitima- 
do a 13 d'abril de 1217, e mordomo mór da rai- 
nha Santa Izabel. D. Affonso IV, seu irmão, o 
maudou degolar a 4 de agosto de 1375. 

Pires/D. Maria).O decreto seguinte dá noticia 
desta heroina: «Desejando dar a D. Maria Pics, 
rairha de Cová, na ilha de Timor, um testemunho 

| publico da minha munificencia, c em attenção ás 
| eminentes qualidades que a distinguem, e aos 
actos heroicos e verdadeiramente varonis que 
| praticou para restituir á obcediencia e dominio 
da ecrôa de Portugal o dito reino, que contra cs- 
te se bavia rehellado: Hei por bem fazer mercê 
à sobredita D. Maria Pires, annuindo á proposta 
| do ministro c secretario de Estado dos negocios 
da marinha e do ultramar, do grande officialato 
da antiga e muito nobre ordem da Torre e Espa- 
da, do valor lealdade e merito O ministro e sc- 
cretario de Estado dos negocios do reino assim o 
tenha entendido e faça executar. Paço da Ajuda, 
em ż1 de julho de 1870.--Rei.--José Dias Ferrei- 
ra.» 

Pires (D. Martinho). Bispo do Porto e arce- 
bispo de Braga. Viveu nos fins do seculo xr o 
principios do seculo x111. Em 1185 foi eleito bispo 
do Porto, sendo cinco annos depois transferido 
para o arcebispado de Braga, que vagara pela 
morte do arcebispo D. Godinho. Pretendendo o 
arecbispo de S$. Thiago de Compostella que as 
egrejas de Lisboa, Evora, Vizeu, Lamego e 
Coimbra, não fôssem suffragancas de Braga com 
o pretexto de haverem no tempo antigo perten- 
cido a Merida cujas preeminenciaa tinham pas- 
sado para Compostella, Martinho Pires oppôz- 
se fortemente a esta pretenção, e dirigindo-se a 
Roma, onde tambem foi o prelado hespanhol, foi 
a questão debatida na presença de Innocencio 
HI, que afinal resolveu que a Braga fôssem suf- 
fragancas as egrejas de Vizeu e Coimbra, e a 
Compostella Guarda e Lamego. Regressando a 
Braga, fal. em 1209. D. Martinho Pires escreveu 
umas Constituições do arcebispado de Braga, que 
não chegaram até nós, mas pelas quaes sc regeu 
por muitos annos a diocese, segundo afirma D. 
Rodrigo da Cunla. Na lucta que se travou no seu 
tempo entre D. Sancho I e os bispos de Coimbra 
e do Porto, D. Martinho Pires conseivou-se es- 
crupulosamente neutral 

Pires (Fr. Pedro José). Religioso da ordem 
Terceira de S. Francisco. Era natural de Lisboa, 
oude nasceu em 1758, fal. no convento de Almo. 
| dovar a 12 de setembro de 1786, na cdade de 28 

annos Foi educado em Londres d'onde regressou 
na edade de 12 annos. DProfessou pouco depois 
na ordem Terceira de S. Francisco, e distinguiu- 
se como prégador. No dia da inauguração da es- 
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tatua de D. José I, no Terreiro do Paço, pronun- 
ciou um discurso em inglez. que foi depois publi- 
cado, com a tradueção portugueza ao lado, o qual 
anda, com outras peças analogas, no livro da 
Academia celebrada pelos religiosos da ordem Ter- 
ceira de S. Francisco do convento de Nossa Se 
nhora de Jesus de Lisboa, no dia da s9lemne inau 
guração da estatua equestre d'el vei D José 1, cte , 
Lisboa, 1775. 

Pires (Sebastião). Feitor da alfandega da ilha 
do Faial no anno de 1556. Era natural do Porto, 
e escreveu os seguintes opusculos: Representação 
de gloriosos feitos, tirada do sagrado texto, Coim- 
bra, 1557; À nau do filho de Deus, com uma eglo- 
ga intitulada «Silveria», Coimbra, 1557. 

Pires (Thomé). Celebre naturalista; o primeiro 
portuguez que cstudou as drogas da India. 
N. em Leiria na segunda metade do seculo xv. 
Excreia a profissão de pharmaecutieo, assim como 
seu pae, que foi botieario do principe D. Affonso, 
filho de D. João II, e depois do proprio D. João 
H. Em 1511, segundo todas as probabilidades, 
foi nomeado feitor das drogarias da India, com 
305800u rs. e 20 quintaes de drogas por anno, 3 
homens para o servirem e auxiliarem, é ordem a 
Affonso d'Albuquerque, então governador da Fo- 
dia, para lbe dar a primeira feitoria que vagassc. 
Thomé Pires estevc como feitor das drogarias 
em Cauanor, e depois passou a Cochim por man- 
dado de Affonso d'Albuquerqne. Por uma queixa 
que lhomé Pires faz repetidas vezes, se vê quan- 
to Affonso de Albuquerque era severo cumpridor 
da lei. Thomé Pires levára consigo nma phar- 
macia, que valcria quatro a cinco mil réis, quan- 
tia importante para aquelle tempo; mandou-a pa- 
ra Gôa por um navio d'el-rei, o que cra expres- 
samente prohibido por lei de 6 de março de 
1505, que impunha ao delinquente a pena de per- 
der o soldo. Como Thomé Pires allegava que ti- 


nha licença d'el rei, mandou Aftonso d'Albuquer- | 


que que se lhe não pagasse 6 soldo, emquanto 
não apresentasse a referida licença, Protestou 
Thomé Pires, deelarando que preferia que o go- 
vernador o obrigasse a pagar 108000 réis, que 
era o dobro do valor da botiea, mas Affonso d'Al- 
buquerque manteve rigorosamente a sentença, 
que mais justifica ser Affonso d'Albuquerqne 
rigoroso cumpridor da lei, porque Thomé Pires 
não deixava de estar nas suas boas graças, e co- 
mo não vagára ucnhuma feitoria ainda, Albu- 
querque onomeou eserivão e contador da feitoria 
de Malaca em 1512. Thomé Pires queixava se do 
poueo ordenado que tiuha, e queria mais, mas 20 
mesmo tempo eserevia para Lisboa a sen irmão, 
dizendo-lhe que estava rico. Em 1516 ainda es 
tava em Cochim, d'onde esereveu na data de 2 
de janeiro, uma curiosa carta a el-rei D. Manuel, 
descrevendo-lhe varias plantas medicinaes da 
India, muito antes de Garcia da Orta haver feito 
9s seus profundos estudos sobre a flora oriental. 
Esta carta imprimiu-se pela primeira vez no 
Jornal da Sociedade Pharmaceutica Lusitana, to 
mo II, anno de 1338, de pag. 35 a 18, Foi olFere- 
cida å Sociedade pelo então bispo-conde D. Fran- 
cisco de 5. Luiz, que à eopiára do proprio origi- 
nal existente na Torre do Tombo, no tempo em 
que o citado bispo fôra guarda-mór d'aquelle ar- 
chivo. Tudo isto consta da carta que acompanhã 
ra a offerta, e que veiu transeripta no referido 
jornal a pag. 55 e 56, na qual tambem se eneon- 
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tram algumas noticias biographicas relativas a 
Thomé Pires. Quando chegou a Cochim, em 1515, 
Lopo Soares d'Albergaria, indo substituir Affon- 
so d'Albuquerque no governo da India, estava 
ali Thomé Pires, e o novo governador o mandou 
pouco tempo depois como embaixador 4 China, 
pelo facto d'elle ter estado muito tempo em Ma- 
laca, e de nasua qualidade de contador da fei- 
toria, ter lidado com os mereadores do extremo 
Oriente, e naturalmente devia conhecer alguns 
trechos das suas linguas. Sendo grande amador 
de viagens, partiu alegremente para a China na 
armada de Fernão Peres de Andrade, que apor- 
tou a Cantão, e depois de bastante demora rece- 


| beu a autorisação necessaria para seguir via- 
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gem, c ir entregar ao imperador da China as car- 
tas e os preseutes mandados por el rei D. Ma- 
nucl. O imperador estava em Nankim, tratando 
de assumptos graves, e ordenou a Thomé Pires 
que o fôsse esperar a Pekim. Thomé Pires obe- 
deceu, e cffeetivamente esperou algum tempo em 
Pekim a viuda do imperador, mas andava ua côr- 
te chineza um embaixador do sultão de Malaca, 
que Affonso d'Albuquerque cxpulsara d'aquella 
cidade e que, ao passo que ec queixava amarga- 
mente dos portuguezes, aconselhava ao mesmo 
tempo ao imperador, de quem seu amo ecra vassa- 
lo, que se acautelasse com esses homens do Ocei- 
dente, que, assim que puzessem pé no seu impe- 
rio, logo de todo ellc se assenhoreariam. Thomé 
Pires, cffectivamente, solicitava a concessão do 
estabelecimento d'uma feitoria em Cantão, além 
d'isso, o governador de Cantão escrcvera contan- 
do as violeneias que praticâra nos mares da Chi- 
na uma uova armada portugueza, commandada 
por Simão de Andrade, irmão de Fernão Peres; 
veiu tambem a descobrir-se que as cartas de el- 
rei D. Manuel, não cram como o interprete as 
traduzira, cartas de submissão, o imperador da 
China, que já não era o mesmo que reinava, 
quando Thomé Pires chegára, ordenou que este 
fôsse mandado preso para Cantão, que se escre- 
vesse ao governador portuguez de Malaca, orde- 
nando lhe que saisse d'essa cidade, que perten- 
cia a um vassalo do celeste imperio, vs os 
portuguezes obedecessem à intimação, despedis- 
sem o embaixador, sem lhe fazer mal, que caso 
contrario o pnnissem severamente. Malaca não 
se entregou ao antigo sultão, o que deu causa a 
que João de Barros imaginasse que Thomé Pires 
morresse por 1522, depois de desenganado o filho 
do Céo de que os portuguezes lhe não obedeciam; 
conta, porém, (Gaspar Correia que o imperador, 
depois de o ter tid inuito tempo preso, o mandon 


| saltar, tratou com elle e até se lhe affeiçoou tan- 


to, que o não deixou sair dos seus estados, e que 
Thomé Pires, no tempo do governador D, Duar- 
te de Menezes, enviára ao governador um livro 
em que se tratava de muitas cousas curiosas da 
China Esta versão é indirectamente confirmada 
por Fernão Mendes Pinto, que assevera ter en- 
coutrado ua China uma mulher christã, chamada 
Ignez Leiria, que lhe disse ser filha de Thomé 
Pires, que, depois de solto, casára com uma mu- 
lher chineza, e vivera em grande abastança Na 
sessão solemne da Sociedade Pharmaceutica Lu - 
sitaua, realisada em 31 de dezembro de 1888, o 
president: José Ribeiro Magalhães Drack leu o 
discurso commemorativo do « 3.º anniversario da 
fundação da sociedade e uma boa parte da sua 





PIR 


erudita oração foi dedicada a Thomé Pires, de 
pag. 17 a 21, para provar: Primeiro: «Que ainda 
Garcia da Orta era estudante cm Salamanca, já 
Thomé Pires havia mandado para o reino noti- 
cias acertadas e importantes das drogas e plan- 
tas medicivaes do Oriente, sendo a Carta,a que 


já nos referimos, cincoenta annos anterior aos | 


Colloguios de Garcia.» Segundo: «portanto, Tho- 
mé Pires foi o primeiro homem de sciencia e o 
primeiro naturalista que toi À India; o primeiro 
europeu e o primeiro portuguez em missão å Chi- 
na» À carta, a que se referiu o autor do diseur- 
so, é aque já mencionâmos, que se publicou em 
1838, no tomo II do Jornal du Sociedade Phar- 
maceutica. 

Pires (P. Vasco). Jesuita. N. em Elvas em 
1545, fal. em Lisboa a 21 de setembro de 1590. 
Entrou na Companhia de Jesus em 1560, aos 15 
annos de edade. Foi mestre de noviços, e mestre 
das linguas grega e bebraica. Escreveu: Lição 
espiritual do nascimento de Christo nosso senhor, 
para a noite do Nutal, Roma, E57>. Saiu segun 
da vez impressa, no Compendio da paixão de 
Christo, tirado das Meditações de Fr. Luiz de 
Granada, Lisboa, 1576. . 

Pires Povoações nas freguezias: S. Martinho, 
de Balugães, conc. de Barccllos, distr. de Braga. 
| Santo Ildefonso e conc. de Almodovar, distr. 
de Beja. 

Pires Alves. Pov. na freg. de S. Sebastião 
dos Carros, concelho de Mertola, distr. de Be- 
a. 
; Pires de Carvalho (Lourenço). Doutor em 
Canones, desembargador da Casa da Supplica- 
ção, deputado da Mesa da Consciencia e Ordens, 
ete. N, em Lisboa a 2 de janeiro de 1612, onde 
tambem fal. a 16 de dezembro de 1760. Era filho 
de Lourenço Pires de Carvalho, provedor das 
obras da Casa Real, e de D. Magdalena de Vi- 
lhena. Foi porcionista do real collegio de S. Pau- 
lo, chantre da sé do Porto, desembargador dos ag- 
gravos e juiz da corõa, da Relação da mesma ci- 
dade. Depois toi feito desembargador dos aggra- 
vos em Lisboa, deputado da Mesa da Conscten- 
cia e Ordens, e da Junta dos Tres Estados; arce- 
diago de Santarem, commissario geral da Bulla 
da Cruzada, por breve de 20 de novembro de 
1694, e provedor das obras da Casa Real. Recu- 


um caracter virtuoso c picdoso, e era muito ecru- 
dito. Em Lisboa, proximo do sitio da Penha de 
França, edificou uma sumptuosa ermida, com a 
invocação de N S." do Monte Agudo, com o Sa- 
cramento, para sc poder administrar com brevi- 
dade aos enfermos d'aquelle sitio. Foi sepulta- 
do n'esta sua ermida, em sepultura raza, com a 
seguinte inscripção: Sepultura de Lourenço Pires 
de Carvalho, indigno capellão de Nossa Senhora 
Escreveu; Razões oferecidas pelo úll.mo sr. Arce- 
bispo de Evora sobre v não haver de applicar as 
penas pecuniarias, e as commutações dos degredos 
para a Bulla da Santa Cruzada; resposta a cllas 
por parte da Cruzada; sem logar nem anno de 
impressão, mas consta ser de Lisboa, 1695; Epi- 
tome das indulgencias e privilegios da Bulla da 
Santa Cruzada, Lisboa, 1696; outra edição, mais 
augmentada, Lisboa, 1697. Escreveu em latim ou 
tra obra sobre o mesmo assumpto, c ainda mais 
obras, eseriptas na mesma lingua, cujos titulo 





sou a mitra de Lamego, para que foi nomeado | 
por D. Pedro II em 1692. Era respeitado, como | 
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veem publicados na Bibliotheca Lusitana, de 
Barbosa Machado, vol. LI, pag. 33; O Epitome 
das indulgencias foi depois condemnado em Roma, 
e CPES cu incluido no Index publicado em 
1535. 

Pires Cinza (P. Diogo). Gencalogista do se- 
culo xvu. Era presbytero secular, natural d'Al- 
pedrinha. Escreveu: Vida, martyrio e ultima 
trasladação do martyr S. Vicente; divigido a D. 
Lopo de Azevedo e Mendoça, Almirante de Por- 
tugal, Lisboa, 1620; Prosapia dos reis de Portu. 
gal, Lisboa, 162? Deixou manusciiptas: Antigui- 
dades da provincia da Beira, Memorias genealo- 
gicas da familia dos Costas de Alpedrinha, e a 
Vida do cardeal D. Jorge da Costa. 

Pires da Costa (P. Francisco) Presbytero da 
Congregação de S. Camillo de Lellis, cte. Eecre- 
veu: Novo Ministro dos enfermos, ou methodo 
pratico de administrar os sacramentos, ete., Lis- 
boa, 1815; saiu com as iniciaes P. F. P. C ; Opus- 
culo canonico, moral e apologetico em defeza da 
doutrina do S P. Bento XIV, snbre a repetição 
do sagrado viatico aos enfermos, Lisboa, 1517. 

Pires Costa (José Filippe). Doutor em Cano- 
nes pela Universidade de Coimbra, Era natural 
d'esta cidade, sendo filho de Bento Filippe. Dou- 
torou-se em 27 de jnlho de 1806. 

Pires Grandaes (Antonio José) Capitalista, 
natural de Baçal, concelho de Bragança ; filho le- 
gitimo de Manuel Affonso (trandaes, natural de 
Valle de Lamas, da mesma freguezia, que falte- 
ceu em Baçal a 1 de agosto de 1797, c de Maria 
José Pires, natural de Baçal. Nasceu no ultimo 
quartel do seculo xvin e morreu em Lisboa, no 
predio n.º 14 da rua dos Navegantes, freguezia 
da Lapa, pelas 3 horas da mauhã do dia 18 de 
julho de 1860. Os titulos de benemerito por que 
se impõe å estima publica, constam do seu testa- 
mento, feito por mão propria a 7 de fevereiro de 
1856, c approvado no dia seguinte pelo tabelltão 
José Espiridião de Barros, e registado na Admi 
nistração do Bairro de Alcantara, a folhas 82, ver- 
so, do Livro 3.º dos registos dos testamentos da 
freguezia da Lapa. Eis as ditas verbas : «Deixo 
a cada uma das religiosas do mosteiro do Santis- 
simo Sacramento, da Ordem de S. Domingos, cm 
Alcantara, d'esta cidade, a esmola de 95000 reis; 
Deixo a cada uma das religiosas do convento de 
Santo Alberto, ás Janellas Verdes, d'esta cidade, 
a esmola de 980J0 reis por uma só vez; Deixo a | 
cada uma das religiosas do Rea! Convento do San- 
to Crucifixo, na Calçada da Estrella, tambem d'es- 
ta cidade, a esmola de 98000 reis por uma só vez; 
Deixo a quantia de 2008000 reis para ser distri- 
buida pelas familias mais necessitadas e residen- 
tes n'esta freguezia de Nossa Senhora da Lapa, 
por uma só vez; Deixo ao Asylo da Mendieida- 
de, d'esta cidade, para ajuda do sustento dos po- 
bres do mesmo Asylo, a quantia de 1003000 reis, 
por uma só vez» No Diario do Governo de 12 de 
novembro dc 1831 lå o vêmos entre os subseripto- 
res para occorrer aos infelizes habitantes de Ca- 
bo Verde, e egualmente no dia 4 de agosto do 
anno seguinte para o Asylo da Mendicidade. Des- 
de 1815 até 4 epoca da sua morte, Antonio José 
Pircs Grandaes figura d'um modo evidente na fi 
nança portugueza, prestando n'uma devoção ci- 
vica digua de louvor, o concurso do seu credito 
nas dificuldades pecuniarias do estado n'esse pe- 
riodo do geral retrahimento e crises omnimodas, 
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concorrendo d'este modo para restabelecer a con | 


fiança publiea. Em 1846 apparcee entre os eapı- : 


talistas habilitados na conformidade do artigo 
3.º da Carta de Lei de 8 de junho de 1813, para 
votarem e serem votados na e.eição a que se vae 
proceder de dois membros effeetivos e dois subs- 
titutos para a Junta do Credito Publico. Julga- 
vam-se habilitados, no sentido d'essa Carta de 
Loei,os que recebiam montante superior a “008000 
reis, provenientes de juros de titulos da divida 
fundada averbados ha mais de um anuo em seus 
nomes, como se vê pelo Diario do Governo de 30 
de maio de 1818, que entre a relação dos ditos 
aponta Pires Grandaes Em 1851 entrou para a 
direeção do Baneo de Portngal na qualidade de 
substituto eleito nas sessões de 21 e 31 de janei 
ro e 3 de fevereiro, e novamente no anno seguin- 
te, cargo em que se conservou muitos aunos. Na- 
da mais explicito do que o seguinte trecho para 
se avaliar o civismo dos que, como Pires Gran- 
daes, n'essa epoca de desconfiança, valiam aos 
apuros do governo, empregando seus eapitaes 
em titulos da divida publica: «Repentinamen- 
te, diz Barbosa Colen, na continuação da Histo- 
ria de Portugal popular illustrada, de Piuheiro 
Chagas, vol. XI, pag. 171, desapparecera da eireu- 
lação tola a moeda metal ; o credito até para os 
estabelceimentos mais solidos era recusado; as 
fabricas suspenderam os trabalhos; as compa- 
ohias acabaram as suas transacções. O governo 
não sabia cono vencer todas estas dificuldades. 
Na secretaria do ministerio da fazenda realiza- 
vam-se, pois, coutiuuas conferencias do ministro 
eom us dircetores c com os principaes aceionis- 
tas do Baneo e da Companhia Confiança, com 
os graudes proprietarios e com os mais abasta- 
dos capitalistas. Como fazer desapparecer prom 
ptamente a crise ? como conseguir baixar o agio 
das notas do Baneo? O expediente para vencer 
esta ultima dificuldade afigurou-se... ser a erca- 
ção do que se chamou a Caixa da Prata. Depois 
resolveu-se fazer a juueção do Banco de Lisboa 
com a Companhia Confiança, ercando-se o Ban- 
eo de Portugal (1846), —expediente de que re- 
sultou. . juntar-se a fome com a vontade de co- 
mer. U governo, de tudo isso, o que alcançara de 
tangivel—fôra um emprestimo... de 300 contos. 
Era uma gotta d'agua no oceano das despezas ! 
Assim o que houve tambem desde logo a fazer, 
foi suspender o pagamento dos juros do semestre 
da divida publiea. J ministerio publicou a pro- 
messa do pagar...no anno proximo. Com isto e 
eom o decreto que mandava receber as notas uos 
pagamentos pelo seu valor nominal, imagine-se 
eomo se aecreseentariam as difliculdades da ezis- 
teneia e creseeria o deseont: ntamento geral » O 
Jornal do Commercio de 21 de julho de 1860, a 
Revolução de Setembro e a Politica Liberal de 
23 do mesmo mez e anno, noticiando o passa- 
mento de Autonio José Pires Grandaes, e ainda 
a mesma Hevolução de Setembro de 19 de julho, o 
davam como natural de Bragança, ou por equi 
voeo ou porque só quizeram indiear o coneelho a 
quea sua terra natal perteuce, pois o proprio Pi- 
res Grandaes declarou no seu testamento, à vista 
de uma copia do qual o rev. padre Franeiseo 
Manuel Alves, reitor do Baçal, estreveu este ar-. 
tigo, era natural e uaseido em Baçal, concelho 
de Bragança. j | 
Pires de Lima (Manuel Augusto de Sousa). | 
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Doutor em Theologia pela Universidade de Coim- 
bra, e lente da sua faculdade, conego da sé do 
Tuuchal e da sé de Evora, deputado, ete. N. em 
Coimbra a 1! de março de 1836, fal. em Lisboa a 
11 de fevereiro de 1884. Era filho d'um dos mais 
aereditados pharmaceuticos d'aquella cidade, An- 
tonio de Sousa Pires de Lima, e de sua mulher 
D. Zilia Fortunata Tavares da Silva. Matrieulou- 
se na Universidade em 1852, fazendo o curso de 
Theologia com distiueção e recebendo premios 
nos 4.º e 5.º annos. Doutorou se em 18 de julho de 
1557, tendo já tomado ordens. Em 1862 foi despa- 
chado lente cathedratico da mesma Universidade, 
e exerceu o magisterio superior até 1866, pedin- 
do a exoneraçãod'essas funeções por ter sido no- 
incado conego da sé do Funehal. Alguns annos an 
tes e depois do seu doutoramento, leceionou seien- 
cias ecelesiasticas no seminario de Coimbra,e phi- 
losophia no collegio de S. Bento Da sé do Funchal 
foi transferido para a de Evora. Em 1861 teve a 
nomeação de vogal da commissão enearregada de 
redigir o projecto da nova circumseripção paro- 
ehial, sendo em seguida nomeado vigario geral da 
diocese de Aveiro,diguidade que exerceu até 1870 
e de 1371 até 1878. Entregaudo se com interes- 
se à politica, filiou-se no partido progressista his- 
torico, e foi eleito deputado pela primeira vez, 
pelo circulo da Figueira da Foz, em 1811, seudo 
reeleito nas legislaturas de 1874 e 1818. adheriu 
em 15%6 å fusão dos partidos historico o reformis- 
ta, d'onde se formou o partido progressista. Em 
1580 foi nomeado par do reiuo. Distinguiu-se sem- 
pre nas duas camaras como parlameutar, apczar 
da sua saude, extremamente delieada, o impedir 
de tomar parte activa nas luctas da tribuna. Ura 
dos ecus discursos a respeito das missões ultra- 
marinas publicou-se em folheto. Pires de Lima 
foi administrador do Asylo Maria Pia, de Lisboa, 
e commissario geral da Bulla da Cruzada. Colla- 
borou em diversos jornaes politicos. Tendo ido a 
Vichy para tratar dos seus padecimentos, que 
prineipalmente lhe afectavam o eerebro, ao ro- 
gressar a Lisboa em 1483, aggravou se a eufer- 
midade, o que os medicos attribuiram ao abuso 
das aguas alealiuas. Dando alguns indieios de 
alienação mental, suicidou-se no eemiterio dos 
Prazeres com dois tiros de revolver, no dia aci- 
ma indicado. Todos os jornaes publicaram n'esse 
dia e nes seguintes extensos artigos commemo- 
rativos a seu respeito, lastimando a desastrosa 
morte d'um homem de tão elevado mereeiment-. 
Escreveu : Theses ex universa theologia selectas, 
quas... pro Caurea doctorali obtinenda in Conim. 
bricensi Academia propugnandas ofrest, Conimbri- 
eae, 18 S; Inauguralis dissertatio quam pro repeti- 
tioni actu anno MDCCCLVIII propugnadat, Co- 
nimbricae, 1858,0 argumento d'esta dissertação é: 
S. Marc;eap.X,V V 32-34. Christiana Keligio Divi- 
na: Discurso pronunciado na camara dos senho- 
res deputados na sessão de 13 de novembro de 1874; 
Resposta no recurso å corôa interposto pelo reve- 
rendo parocho de Cacia, Coimbra, 1877; 12 pagi- 
uas são oceupadas com 1t documentos; O Asylo 
Maria Pra, serie de artigos publicados no Com- 
mercio de Portugal em 1882; Cartas de Vichy, no- 
tas de viagem ; publicadas no mesmo jornal, N'es- 
sa mesma oecasião enviava outras cartas, com 
pseudonymo, para o Diario de Noticias, pela par- 
ticular amizade que dedicava ao seu direetor, 
Eduardo Coelho. 
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Pires Mourão (Fernando). Doutor em Cano- 
nes pela Universidade de Coimbra, lente jubila- 
do, conego drutoral na sé de Vizeu e na de Coim- 
bra, etc. Era natural de Lordello, freguezia da 
proviucia de Traz os-Montes, sendo filho de Pe- 
dro Mourão e de Maria Figueira. Fal. em Lisboa 
a 15 de outubro de 1153. Foi para o Porto, na 
edade de 6 annos, sendo cducado em casa de 
seu tio paterno Antonio Mourão, concgo da sé ca 
thedral do Porto. Matriculou se em 1700 em Ca- 
nones na Universidade, e depois de se formar 
n'esta faculdade, formou-se tambem em leis, to- 
mundo capello em Canones, por provisão de D. 
João V, de 21 de outubro de 1712. Foi collegial 
do Real Collegio de S. Paulo, de Coimbra, do 
que tomou posse em 21 do referido mez e anno. 
Assistiu n'este collegio por espaço de 20 annos, 
sendo reitor nos annos de 1720, 1726 e 1727, e 
vice reitor cm outros annos. Foi deputado da re- 
lação do fisco real da inquisição de Coimbra, por 
provisão do cardeal Cunha, inquisidor geral, de 
7 de março de 1723. Chegando a lente de prima, 
foi jubilado e reconhecido desembargador titu- 
lar da Relação do Porto, com exercicio no tem- 
po das suas ferias academicas. Foi desembarga- 
dor da Casa da Supplicação, deputado do Santo 
Oficio das inquisições de Lisboa e de Coimbra. 
Teve carta de conselheiro em 11 de março de 
1145, tomando posse na chancellaria-mór do rei- 
no. Em 11 de agosto do mesmo anno foi feito de 
sembarg: dor do paço; titular com exercicio em 
ferias, por decreto de 30 de jaueiro de 1746, to- 
mando posse a 2 de agosto. Fundou, na casa em 
que nascera, uma capella dedicada a S. Fernan- 
do, santo do scu nome, c a santa Francisca, viu- 
va, romana, por ser o nome de sua irmã, que tam- 
bem concorreu para csta fundação. Deixou publi- 
cado um Manifesto a favor dos professores da fa- 
culdade de leis sobre o direito que lhes compete pa 
ra serem providos mos canonicatos doutoraes das 
sés do reino. 

Pirescoxe. Pov. na freg. de Santa Iria, de Po- 
voa de Santa Iria de Azoia, cone. de Loures, distr. 
de Lisboa. 

Pirinhos. Pov, na freg. de S. Romão, de Arões» 
cone. de Fafe, distr. de Braga. 

Pirla. Pov. do conc. de Quepem, Novas Con- 
quistas, no distr. e archipelago de Gôa, Índia, 
Pertence å regedoria do torofo de Maina. 

Pirna. Pov. do conc. de Bardez, no distr. e ar 





chipelago de Gôa, India. Pertence á regedoria | 
| mento. Era filho de Agostinho da Costa e de Ma- 


de Revorá. 

Pisa Barro de Baixo e de Cima. Duas po- 
voações na freg. de S. Thiago e conce. de Castro 
Marim, distr. de Faso. 

Pisca Povoações nas freguazias : S. Miguel, 
de Creixomil, cone. de Guimarães, distr. de Bra 
ga. | N. S° d'Assumpção (sé) e conc. de Lame- 
go, distr. de Vizeu. 

Piscãocello CGimeiro —Piscãocello Fundei- 
ro —Piscãocello do Meio. Tres povoações na 
freg. de N. Sa do Pranto e conc. da Pampilhosa, 
distr. de Coimbra. 

Piscicultura. V. Pesca. 


Pisco. Povoações nas freguezias : S. Martinho, - 


de Alvito, conc. de Barcellos, distr. de Braga. || 
Santa Maria, de Destriz, conc. de Oliveira de 
Frades, distr. de Vizeu. || Sauta Maria, de Morei - 
ra, conc. de Monsão, distr. de Vianna do Castel- 
lo. || S. Miguel, de Perre, conce. e distr. de Vian- 
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na do Castello. ! Rio do distr. da Guarda. Nasce 
a NE de Marialva, corre na direcção N, passa a 
E de Longroiva e a O de V. N. de Fozcôa, e cn- 
tra no rio Douro com 40 k de curso. || Serra na 
proy, da Beira Baixa, na parte O de Trancoso. 
Mede cêrea de 15 k. por 7,5 e eleva-se 998 m. 
acima do uivel do mar segundo alguns, c “86 se. 
gundo a cota gcodesica. Estende-se na direcção 
geral NNE — SSO. 

Piscovo. Pov. na freg. de Santa Maria de Re- 
guenga, conc. de Santo Thirso, distr. do Porto. 

Pisqueiras Pov. na freg. de Santo André, de 
Moimenta, conc. de Terras do Bouro, distr. de 
Braga. 

Pisqueiredo. Pov. na freg de S. Christovão 
e conc. de Mondim de Basto, distr. de Vizeu. 

Pissarraz. Pov. na freg. de N. S.º da Concei- 
ção e conc, de Castro Verde, distr. de Beja. 

Pissota. Termo antigo de pescada (peixe). 
Dá-se-lhe este nome nas Inquirições reaes, de D. 
Affonso III, em 1258, e em outros muitos docu- 
mentos dos seculos y11, até ao xıv. V. Peixoto. 

Pissurlem. Pov. do conc. de Sanquelim, No- 
vas Conquistas, no distr. de archipelago de Gôa, 
Índia 

Pistes. Pov. na freg. de Santo Antonio, de 
Marmelciro, coac. da Certã, distr. de Castello 
Branco. 

Pita. V. Pitta. 

Pitães. Povoações nas freguezias : S. Thiago, 
de Caldellas, conc. de Amares, distr. de Bra- 
ga. | 5. Paio, de Sequeiros, do mesmo conc. e 
districto. 

Pitamarúa de Baixo e Pitamarúa de Ci- 
ma Dias herdades na freg de N. S.º da Apre- 
sentação, de Lavre, conc. de Montemór o-Novo, 
distr de Evora. 

Pitança. Povoações nos freguezias: S Chris. 
tovão, de Nogueira do Cravo, conc. de Oliveira de 
Azemeis, distr. de Aveiro. || S. Pedro, de Pedro- 
so, conc. de V. N. de Gaia, distr. do Porto. || S. 
Miguel, de Villarinho. conc, de Santo Thirso, do 
mesmo districto. 

Pitancinhos Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Palmeira, cone, e distr. de Braga. 

Pitaramba Pov. na freg. de Santa Maria e 
cone. de Marvão, distr. de Portalegre. 

Pitarra (Francisco Xavier dos Serafins). Reli- 
gioso franciscano da provincia do Algarve, que 
viveu no seculo xvur. Era natural de Lisboa, 
mas ignoram-sc as datas do nascimento e falleci- 


ria dc Sousa. Sendo ainda muito novo professou no 
convento de Santa Maria, de Xabregas, a 5 d'a- 
gosto de 1725. Era muito versado na historia sa- 
grada e profana, dedicando-se tambem muito á 
poesia latina. Deixou impressos c manuscriptos 
muitos opusculos em prosa e cm verso, cujos ti- 
tulos se pódem lêr na Bibliotheca Lusitana, de 
Barbosa Machado, vol. II, pag. 299, e vol. IV, 
pag. 146. 

Pitarrela. Pov. na freg. de S. Miguel, do Lo- 
brigos, conc. de Santa Martha de Penaguião, 
distr de Villa Real. 

Pitello. Pov. na freg. de S Martinho, de Ar- 


, mil, conc. de Fafe, distr. de Braga. 


Pitimão Pov. na treg. de B. Pedro, de Alvi- 
tc, conc. de Cabeceiras dc Basto, distr. de Braga. 

Pitins. Pov. da freg. de S. Paio, de Sequeiros, 
conc. de Amares, distr. de Braga. 
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Pitões das Janias. Pov. e freg. de Santa Ma- 
ria, da prov de Traz-os: Montes, cone. e com. de 
Montalegre, distr. de Villa Real, arecb. de Bra- 
ga; 1i5 fog. e 557 hab. Tem cse. do sexo mase. e 
est. post. À pov. dista 13 k. da séde do conc. e es 
tá situada ua raia da Galliza, proximo d'um af 
fluente do rio Cávado. O D. abbade cisterciense 
de Santa Maria de Osseira, no bispado de Oren- 
se, Galliza, apreseutava o abbade que tinha 
400:00U reis de rendimento. Os monges do mts 
teiro gallego d'Usseira maudavam triennalmente 
um ou dois,e às vezes tres, religiosos d'a- 
quelle mosteiro reger e parochiar esta freguezia, 
recebendo do arcebispo de Braga a autoridade e 
jurisdieção necessarias para o exercicio paro- 
chial Supprimidas as ordens religiosas em Hes- 
panha, não houve mais parocho algum gallego. 
O ultimo foi Fr. Benito Gonçalves, que curou 
esta freg. como encommendado nomeado pelo ar- 
tebispo de Braga, até 1850, anno em que falle- 
ceu. Posta então a cgreja a concurso pelo go- 
verno portuguez, não foi provida em neuhum dos 
oppositores approvados, por embaraços que pro- 
moveu o governo hespanhol. O arcebispo de Bra- 
ga deu por ordem do govcrno portuguez a en- 
commendação a José André Rodrigues de Car. 
valho, por ser o oppositor classificado em pri- 
meiro logar, e este a regeu até 5 de novembro 
de 1857, data em que foi despachado parocho da 
freguezia de Mousúl, no coucelho de Povoa de 
Lanhoso. Succedeu-lhe o prior encommendado 
João Dias, que ainda ali se conservava em [8 6. 
A? k.ac SE da pov. existia o antiquissimo mos- 
teiro cisterciense de Santa Maria das Junias, cu- 
ja egreja gothiea foi depois matriz da freg.,a 
qual ficou mais tarde abandonada, servindo de 
egreja parochial uma capella ordinariade Pitões, 
dedicada a S. Rozendo. À fundação do mosteiro, 
querem uus, que fôsse no tempo do coude D. Hen- 
rique, e outros dizem que foi construeção de seu 
filho, D, Affonso Henriques, em 1147. Pareee que 
foi originariamente dos templarios, depois de be- 








nedietinos, que abraçaram por fim à reforma da | 


ordem de S Bernardo. O terreno da pov. é are- 
noso e exposto aos ventos por todos os lados, pe- 
lo que é muito frio e pouco fertil. Apenas produz 
centeio e batatas, cria, porém, nos seus exteusos 
pastos communs, muito gado grosso e miudo. À 
nos 1:800 m. a NE de Pitões, e 20 k. ao O de 
Montalegre, está uma collina de uns 150 m. de 
comprimento, formada por uma especie de grani- 
to muito friavel, e produzindo apenas matto ras- 
teiro e herva brava. E’ semcada de rochedos gra- 
uiticos, cm volta dos quaes e em outros logares 
d'esta collina, se tem extrahido grandes pedaços 
de magnete, que tem sido levados para diversas 
terras do reino, onde são muito apreciados. Ap- 
parece tambem, meuos rico, ligado a outras su- 
bstancias, como talco, quartzo e outros corpos 
inorganicos. À pov. perteuee À 6.º div. mil, e ao 
distr de recrut. e res. n.º 19, com a séde em Cha- 
ves. 

Pitta. O progenitor d'esta familia for um fi- 
dalgo gallego, chamado João Pitta Ortigueira, 
natural de Santa Martha da Ortigueira, na Gal- 
liza, que veiu para Portugal, e estabeleceu o seu 
golar em Caminha. D'elle procedem quasi todos 
os Pittas de Portugal. À primeira residencia de 
João Prtta foi em Ponte do Lima, mas por com- 
metter ali um crime, fugiu para Caminha por ser 
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couto de homiziados. Fez grandes serviços a D. 
Affonso V nas guerras d'Afrisa, pelo que, em 
1576, estando aquelle rei em Toro, o fez fidalgo, 
o que D. Manuel confirmou em 1497. Dizem ou- 
tros que João Fitta e seu irmão Gonçalo Pitta 
assassinaram ua Galliza dois fidalgos, um da fa- 
milia Pardo e outro da dos Fajardos, e que fugi- 
ram logo para o couto de Caminha e não para 
Ponte do Lima. As armas dos Pittas são: Escudo 
esquartelado: no 1.º -e 4.º quarteis, de azul, uma 
torre de ouro, e no 2.º e 3.º, de púrpura, banda 
de ouro, saindo da boeea de duas serpes, tragan- 
tes, de verde, pincadas de ouro, lampassadas de 
púrpura. Timbre a torre das armas. ' utros da 
mesma familia, descendentes de Sebastião Gou- 
calves Pitta, cavalleiro africano e commendador 
da ordem de Christo, trazem por armas: Em eam- 
po de púrpura uma onça da sua côr, rompante, 
cortada de sangue e lampassada de ouro, orla do 
mesmo metal carregada de oito crescentes azues, 
em pala, com as pontas para a direita. Timbre, 
a onça das armas, com um dos crescentes da or- 
la nas garras, em acção de o querer despedaçar. 
Estas armas fôram dadas, por el rei D. Sebas- 
tião, em 1572, ao referido Sebastião Gonçalves 
Pitta, em recompensa dos seus grandes servi- 
os. 

: Pitta (Cesar Augusto Mourão). Cirurgião me- 
dieo pela Escola de Lisboa, doutor em Medi- 
cina e Cirurgia por uma das faculdades de Fran- 
ça, major reformado do corpo dos medicos mili- 
tares, agente consular de França na ilha da Ma- 
deira, ete. N. a 23 de março de 1837, fal. no Fun- 
ebal a 22 de maio de 1907. Foi para a ilha da 
Madeira tendo apenas alguns n.ezes de edade, e 
adoptou o como filhoo medico, dr. Antonio da 
Luz da Pitta, que lhe facultou os meios de rece- 
ber uma esmerada e completa educação. Formou- 
se em Medicina na faculdade de Montpellier em 
1:56, tendo em seguida, em viagem de estudo, 
pereorrido varios paizes da Europa, demorando- 
se principalmente um Paris. Como medico mili- 
tar assentou praça em 1865, na qualidade de ci- 
rurgião-ajudante, cargo que exerceu no regimen- 
to de infautaria n.º 16, seudo promovido a cirur- 
gião-mór em 1879, e a cirurgião de brigada em 
1895, reformando se n'este posto a 21 de setem- 
bro de 1895. Exerceu ua ilha da Madeira impor- 
tantes commissões de serviço publico, tendo si- 
do professor interino da Escola Medica, presi- 
dente da commissão administrativa do Asylo de 
Mendieidade, procurador 4 Junta Geral do Dis- 
tricto, e por muitos annos medico director do 
Hospicio da Priuceza D. Maria Amelia. lira con- 
decorado com o grau de official e de cavalleiro 
da ordem de Aviz; cavalleiro das ordens de Chris- 
to e de S. Thiago e da Legião de Honra de Fran- 
ça; commendador de Izabel a Catholica, e ofti 

cial de S. Bento. Além de muitos artigos disper- 
sos pelos jornaes e por varias revístas scientifi - 
cas, escreveu os seguintes opusculos. Do empre- 
go do tartaro emetico no tratamento da pneumonia; 
these inaugural, Lisboa, 1561; Du climat de Ma- 
dére et son influence thérapentique dans le traite- 
ment des maladies chroniques, ete , Monpellier, 
1859; O conflicto entre o governador civil e a de- 
legação do conselho de saude publica no distristo 
do Funchal, Madeira, 1865; Madére-Station Me- 
dicale Fixe. 


Pitta (Manuel Moreira) Fidalgo da Casa 
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Real, nascido em Tanger no tempo em que esta 
eidade pertencia ao dominio portuguez. Compoz, 
ou publicou a obra seguinte, eseripta em easte- 
lhano: Poema africano: Successos de D. Fernando 
Mascarenhas, del consejo de Su Magestad, general 
de Septa, en el discurso de seis años que lo fue de 
Tanger, Cadiz, 1633. 

Pitta (Manuel Nicoliu Bettencourt). Lente ju- 
bilado e director da Escola Medico-Cirurgica de 
Lisboa. N. em Angra do Heroismo a 5 de junho 
de 1826, fal. em Lisboa a 26 de novembro de 
1907. Era filho do dr. Nicolau Caetano de Bet- 
tencourt Pitta (V. o artigo seguinte). Formou-se 
em Medicina pela Universidade de Coimbra em 
1853. Foi nomeado medico extraordinario do hos- 
pital de S José em 30 de julho de 1855, e effe- 
ctivo em 4 de junho de 1858. Por decreto de 1 
de março de 1859 foi nomeado, precedendo con- 
curso, demonstrador da sceção medica da citada 
escola, e promovido a lente substituto da mesma 
seeção por decreto de 22 de maiço de 1860. Exer 
ceu interinamente as funeções de secretario des- 
de 9 de maio de 1810 até 2 de julho de 1863, sen 
do n'esta data assignado o decreto da promoção 
a lente proprietario da secção medica, e confia- 
da a regeneia da nova cadeira de medicina legal 
e hygiene publica, creada pela carta de lei de 
26 de maio de 1863. Por deliberação do conselho 
de 1 de agosto de 1876, de accordo com o profes- 
sor Cunha Vianna, transitou da cadeira de me- 
dicina legal e hygiene para a de pathologia in- 
terua, a qual regeu até se jubilar, por decreto 
de 3 de setembro de 1898. Foi nomeado director 
da Escola Medicea por decreto de 25 le fevereiro 
de 1897, depois de fallecer o professor Arantes 
Pedroso. Em 18183 estava no hospital Estephania 
fazendo serviço clinico. Foi medieo e director das 
enfermarias de S. José e de S. Sebastião no hos- 
pital de S. José; medico do recolhimento de S. 
Pedro d'Aleantara e da Santa Casa da Miscri- 
cordia, de Lisboa; inspector delegado do distri- 
eto oceidental durante a epidemia da Cholera- 
morbus em 1856, exerceu o mesmo cargo, no dia- | 
tricto oriental, durante a febre amarella em 1857. 
Era um dos soeios mais antigos da Sociedade das 
Seiencias Medicas, na qual foi votado em sessão 
de 4 de fevereiro de 1854. Possuia a medalha da 
febre amarella, instituida pela camara munici- 
pal, era cavalleiro da ordem da Torre e Espada e 
commendador da de Nossa Senhora da Coucei- 

ão, 

Pitta (Nicolau Caetano de Bettencourt) Ca- 
valleiro professo da ordem de Christo, doutor 
em Medicina graduado pela Universidade de 
Edimburgo, cte. N. na ilha da Madeira, entre os 
annos de 1195 e 1190; fal. em Angra do Herois- 
mo a 20 de maio de 1857. Dedicando-se å carrei- 
ra das letras, dirigiu-se á capital da Escocia, em 
cuja Universidade recebeu o grau de doutor em 
Medicina a 24 de junho de 1512. E tão brilhan- 
tes tôram os actos academicos, quo precederam o 
doutoramento, que mereceu a distincção de ser 
eleito presidente n'essc anno da Real Sociedade | 
Physica. Os creditos que o dr. Pitta grangeara | 
em Edimburgo nos certames litterarios, ainda 
mais se aceentuaram n'um livro notavel, que es- 
creveu em inglez, e publicou em 131%, sobre aj 
Madeira, no qual descrevia cata importante ilha, | 
sob os pontos de vista physico, industrial, medi- 
co e administrativo. O livro tem por titulo Ac- | 
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count of Madeira, by dr. N. C. B. Pitta, London, 
1812. Esta obra é tida como unica no seu gene- 
ro, que até então se escrevera por autor portu- 
gucz. O Investigador portuguez, n.º XXVII, se- 
tembro de 1813, a pag. 40, dedicou phrazes mui- 
to clogiosas 4 referida obra. Voltando ao reino 
em 1814, el-rei D. João VI, então principe re- 
gente, lhe concedeu por carta de 3 de março 
d'aquelle anno, todos os privilegios, foros e hon- 
ras de que gozavam sómente os medicos formados 
na Universidade de Coimbra. Em 1823 passou à 
Terceira, e n'essa ilha exerceu até 189! o parti- 
do de medicina do hospital militar, e até aos ul- 
timos dias de sua vida o partido do hospital ci- 
vil e da camara municipal. À infanta regente D. 
Izabel Maria, como remuneração dos seus muitos 
serviços prestados como medico militar, conce- 
deu-lhe a patente da graduação de major, por 
carta regia de 19 de julho de 1821. 

Pitta. Prazo da prov. de Moçambique, Africa 
Oriental. 

Pitta Bezerra (João). Official do exercito nas- 
cido em Vianna do Castello a 10 de dezembro de 
1792 e assassinado pelo povo, no Porto, a 20 de 
março de 1835. Descendia d'uma nobre familia de 
Darque que tinha brazão d'armas e honrosos ti- 
tulos heraldicos, sendo seus paes João Pitta Be- 
zerrad'Alpoim e D. Francisca de Miranda. Apro- 
veitando a sna distincta posição social seguin a 
carreira militar, foi capitão de infantaria n “12 e 
extrenno defonsor do governo absoluto. Na epo- 
ca das grandes lutas occorridas desde 18.8 até 
1332, assignalou se, prineipalmente no Porto, pe- 
la perseguição a todos os que conspiravam con- 
tra D. Miguel. O entretenimento d'este homem, 
que dispunha de antoridade e valentia, era dis- 
tribuir insultos e bordoada a quem não perten- 
eia ao seu crédo politico. E, assim, qualquer mu 
lher que usasse lenço azul e branco era esbof - 
teada; quem trouxesse sem apertar o ultimo ho- 
tão inferior do collete, ou désse qualquer signal 
de menos respeitador dos inauferiveis direitos do 
principe D. Miguel, era tambem barbaramente 
espancado. Depois que a Alçada começou a en- 
cher as prisões,o capitão Pitta Bezerra compra- 
zia-se em fazer o commando da guarda å cadeia, 
e então mexia o rancho, estorvava a correspon- 
dencia e opprimia a seu bel-prazer os presos po- 
liticos. Estava isto no seu feitio, e cuidava que 
assim servia melhor a sua canra. (Assim o pin- 


| ta em nm jornal de 1865, um homem que se indi- 


gnava contra a crueldade da morte de que Pitta 
Bezerra foi victima). Ao vêr terminada a campa- 
nha em que o seu partido ficou vencido, fugiu pa- 
ra Melgaço, onde, depois de andar a montc, se 
recolheu a casa. Ahi foi preso em agosto de 1831, 
e levado algemado para Vianna do Castello, no 
meio d'uma força de 20 soldados, sob o commando 
do seguudo tenente Caetano José da Costa. A 16 
d'esse mez veiu de Vianna para o castello da 
Foz do Douro, tendo supportado não só uma forte 
trovoada no caminho, como depo's as injurias e 
os insultos da plebe. O seu processo correu tu- 
multuario, no cartorio do escrivão João José Cor- 
reira da Costa, e, não tendo sido comprehendido 
na amnistia de 17 de maio de 1834 foi condemna- 
do por sentença, em janeiro de 1835, e na cadeia 
ficaria se não houvesse quem armasse uma nova 
cilada ao feroz miguelista; tendo havido denun- 
cia de que elle escrevera uma carta para Melga- 
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ço em que revelava uma conspiração, foi de no- 
vo processado, e veiu á audiencia a casa do res- 
pectivo juiz, ao largo da Fabrica, d'oude saiu pe- 
las 4 horas da tarde. Vindo do tribunal no meio 
da escolta, ao sair da viella do Correio a multi- 
dão cresceu cm taes impetos que o arrancou do 
meio das filas dos soldados, e caiu sobre elle com 
tão certeiros e violentos golpes, que o matou. De. 
pois foi o cadaver arrastado pela rua dos Cleri- 
gos até á praça de D. Pedro; em seguida, cuspi- 
do, ennodoado, deixando, por onde o conduziam 
eutre chufas e improperios, um rasto de sangue, 
foi levado pela rua das Flóres até ao largo de S. 
Domingos; ali houve quem gritassc: «Deitem-o 
ao riol» e a multidão seguiu de tropel até á pra- 
ça da Ribeira, onde pôz termo à tragedia, lan- 
cando os despojos da victima á corrente do Dou- 
ro. Assim acabou, justiçado pela vindicta popu- 
lar impicdosa, este homem que, dementado pc- 
la sua paixão politica, tambem fôra sempre sem 
picdade para com os scus adversarios. 

Pixaleiro. Pov. na freg. de S. Matheus, de 
Barosa, conc. c distr. de Leiria. 

Pixoeira de Cima. Pov. na freg de N. S.º da 
Conceição, de Cercal, cone. de S. Thiago do Ca- 
eem, distr. de Lisboa. 

Pizão Moinho de fiação, para bater os fios re- 
torcidos da lã. Chamava-se antigamente batan. 

Pizão. Povoações nas freguezias: S. Julião, de 
Agua Longa, conc. de Santo Thirso, distr. do Por- 
to. || N. 8.º da iixpectação, de Barcouço, cone. de 
Mealhada, distr. de Aveiro. || Sautissimo Sacra- 
mento, de Burgo, cone. de Arouca, do mesmo dis- 
tr. ||S. Pedro e cone. de Cantanhede, distr. de 
Coimbra. || 5. Thiago, de Carvalhaes, cone. de S. 
Pedro do Sul, distr. de Vizeu. || S. Miguel, de Co 
ja, cone. d'Argauil, distr. de Coimbra. | S. Pe- 
dro, de Esmciiz, conc. de V. N. de Famalicão, 
distr de Braga. || >. Sebastião, de Espinhal, con- 
celho de Pencella, distr. de Coimbra || S. João Ba 
tista, de Espitc, cone. de V. N. d'Ourem, distr. 
de Santarem. || O Salvador, de Fervença, cone 
de Celorico de Basto, distr. de Braga | S. Mi- 
guel, de Licêa, cone. de Montemór-o Velho, dis- 
tr. de Coimbra. || S. Thiago de Litem, cone. de 
Pombal, distr. de Leiria. || O Salvador e couc. de 
Miranda do Corvo, distr. de Coimbra. || N. S.º do 
Loreto, de Paradella, cone. de Sever do Vouga, 
distr. de Aveiro. | S. Pedro, de Pedroso, cone. de 
V. N. de Gaia, distr. do Porto. | S. Thiago, de 
Rio de Vide, cone. de Miranda do Corvo, distr 
de Coimbra. || S. Pedro, de Santar, cone. de Nel- 
las, distr. de Vizeu. [| N. S * da Conceição, de Sar- 
zedas, cone. e distr. dy Castello Branco. || S Pe 
dro e cone. da Certã, do mesmo distr. || Santa 
Maria, de Sobre Tamega, cone. de Marco de Ca- 
navezes, distr. do Porto. || S. Thiago, de Souzel- 
las, cone. c distr. de Coimbra. || S. Thiago, de Ur- 
ra, cone. e distr. de Portalegre. | S. Pedro, de 
Varzea dos Cavalleiros, cone. da Certã, distr. de 
Castello Branco. || N. S.º das Neves, de Doruel- 
las, conec. da Pampilhosa, distr. de Coimbra. II 
Santo André, de Ervedal, conc. de Oliveira do 
Hospital, do mesmo districto. || Pequena pov. que 
dá o nome a um apeadeiro ua linha do camiuho 
de ferro do Minho, entre os de Louzado e Bur- 
rimau. 

Pizão de Baixo. Pov. na freg. S. Vicente, de 
b o de Cascaes, distr. de Lis- 

oa. 
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Pizão de Cá. Pov. na freg. de Santo Antonio, 
E Alcorrego, concelho de Aviz, distr. de Porta- 
egre. 

Pizão do Carvoeiro. Pov. na freg. de S. Si- 
mão, de Peceguciro, conc. da Pampilhosa, distr. 
de Coimbra. 

Pizão Cimeiro. Povoações nas freguezias: 
Santa Clara, de Alearavella, cone. de Sardoal, 
distr. de Santarem. || N. 8.º da Conceição e conc. 
de Villa de Rei, distr. de Castello Branco. 

Pizão do Freixo. Pov. na freg. de N. S.º d'As- 
sucaçÃo e concelho de Grandola, distr. de Lis- 

oa. 

Pizão Fundeiro. Povoações nas freguezias: 
Santa Clara, de Alcaravella, conc. do Sardoal, 
distr. de Santarem. || N. 3.º da Conceição e conc. 
de Villa de Rei, distr. de Castello Branco. 

Pizão Novo. Povoações uas freguezias: O Sal- 
vador, de Aramenha, cone de Marvão, distr. de 
Portalegre. |! S. Martinho e conce. da Covilhã, dis- 
tr. de Castello Branco. 

Pizarro. Familia muito antiga de Hespanha, 
que passoua Portugal e ao Brazil. Tem por ar- 
mas: Em campo de prata duas pisarras de sua 
côr, cntre as quaes nasce um pinheiro verde com 
pinhas de ouro, cntre dois ursos de sua côr, que 
subidos um por cada lado sobre as pisarras, estão 
eolhendo o fructo dos pinheiros. 

Pizarro (Sebastião Maria de Nobrega Pinto). 
Bacharel em Direito pela Universidade de Coim- 
bra. N. em 1824 na proviucia de Traz-os Montes; 
fal. em Villa Real, mas ignora-se a data da sua 
morte. Tomou ograu de bacharel em 1815; foi de- 
putado nas legislaturas de 1865,e em 1887-1889 
exerceu varios cargos publicos. Redigiu o Pro- 
gresso do Norte, jornal fundado em 1810. 

Pizarro e Araujo (José de Souza Azevedo). 
V. Portugal, vol. 1, pag. 656. 

Pizo. Pov. na freg. de N. 5.º da Conceição e 
cone. de Monchique, distr. de Faro. 

Pizoaria. Povoações nas freguezias: S João 
Baptista, de Cambas, cone. de Úleiros, distr. de 
Castello Branco. || S. Thiago da Guarda, couc. de 
Ancião, distr. de Leiria. 

Pizões. Povoações nas freguezias: N. 8.º da 
Purificação, de Ceissa, cone. de V, d'Qurem, dis- 
tr. de Sautarem. || Santos Cosme e Damião, de 
S. Cosmado, conc. de Armamar, distr. de Vizeu. 
| S. Pedro, de Gouveias, conc. de Pinhel, distr. 
da Guarda. |! Santo Antouio, de Marmelleiro, con- 
celho da Certã, distr. de Castello Brauco. || N. 
S° da Esperança, de Pataias, cone. d'Alcobaça, 
distr. de Leiria. || Santa Catharina, de Quintos, 
cone. e distr. de Beja. || S. Theotonio, cone. de 
Odemira, do mesmo distr.! N. S.* da Conceição, 
de Armas, concelho, de Sernancelhe, distr. de Vi- 
zeu. 

Pizões de Babou. Pov. na freguezia de S. Pe- 
dro, de Coruche, cone. de Aguiar da Beira, distr. 
da Guarda. 

Pizões do Baeta, Pov. da freg. de S. Domin- 
gos, da Castanheira, conc. de Pedrogão Graude, 
distr. de Leiria. 

Pizões das Sarnadas. Pov. na freg de S. 
Domingos, da Castanheira, conc. de Pedrogão 
Grande, distr. de Leiria. 

Pizões da Thereza. Pov. na freguezia de S. 
Domingos, da Castanheira, conc. de Pedrogão 
Grande, distr. de Leiria. 

Plicaria. Pov. na freguezia do Salvador, de 
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Figueiras, concelho de Louzada, distr. do Por- 
to. 

Plichos. Pov. na freg. de N. 8." do Prauto, de 
Arazede, concelho de Montemór o-Velho, distr. 
de Coimbra. 

Plome. Pov. na freg. de S. Miguel, de Cela- 
visa, cone. d'Arganil, distr. de Coimbra 


Plumbarios. Povos que habitavam a antiga | 


Medobriga, no Hermiuio Menor, serra do Mar- 
vão, Alemtejo. Eram assim chamados pelos ro- 
manos, por trabalharem em minas de chumbo. 

P6. Appellido nobre que veiu da Allemanha, 
parece que tomado de rio Pó. Passou a Portu- 
gal na pessoa de Affonso Pó, no tempo de el-rei 
D. Fernando I, o qual foi alcaide-mór de Ubi- 
dos e vassalo do rei. Junto a esta villa ha um 
logar denominado Pó, de que se viam ainda em 
1815, ruinas de grandes edificios, e onde seu fi- 
lho João Annes do Pó, tambem alcaide mór de 
Obidos, fundou o seu solar, vinculado, e capella, 
pelos annos de 1419. Um bisneto d'este, chama- 
do André da Silveira Pó, tirou brazão de suas 
armas, concedidas por D. João III em 1532, as 
quaes são: Em campo de prata, leão dc púrpura, 
agachado, como que está descançando, com a 
cauda entre as pernas. Orla de púrpura, carre- 
gada de oito aspas de prata. Timbre, o leão das 
armas, na mesma postura, com uma das aspas da 
orla, na espadua. 

Pô. Pov.ua freg. de N.S.' da Purificação, de 
Roliça, conc. d'Obidos, distr. de Leiria. 

Pô de Ouro Pov. na freg. dc Santa Maria, de 
Beiral do Lima, conc. de Ponte do Lima, distr. 
de Vianna do Castello. 

Pobrador d'El-Rel. Magistrado ou procura- 
dor do rei, que inspeccionava os reparos dos lo- 
gares fortes, e as populações. Eram mais na pro- 
vincia de Traz-os-Montes, que no principio da 
monarchia estava mais deserta e despovoada que 
as outras provincias, e precisava mais urgente: 
mente do ministerio d'estes empregados. Eram 
sempre escolhidos para pobradorcs do rei, pes- 
soas de muita seriedade. 

Pobraes. Pov. na freg. de Santa Catharina, 
concelho de Pedrogão Grande, districto de Lei- 
ria. 

Pobrai. Pov. na freg. de N. S." do O' do Por- 
to, de Reguengo da Carvoaria, conc. de Mafra, 
distr. de Lisboa. 

Poça. Povoações nas freguezias: S. Miguel, de 
Carreira, conc. de Barcellos, distr. de Rraga. || 
Santo André, de Clristellos, cone. de Louzada, 
districto do Porto. || S. Mamede, de Deo Christe, 
conc. e distr. de Vianna do Castello. | S. Romão, 
de Fonte Coberta, cone. de Barcellos, districto 
de Braga. || S. João Baptista, de Guidões, conce. 
de Santo Thirso, distr. do Porto. || S. Jorge, cone. 
de Arcos de Valle-de- Vez, distr de Vianna do 
Castello, || S. Mamede, de Marrancos, concelho de 
Villa Verde, distr. de Braga. || S. Lourenço, de 
Navarra, conc. e distr. de Braga. || S. Vicente, de 
Penso, do mesmo conc. e distr. !| S. Romão de 
Aregos, conc. de Rezende, distr. de Vizeu. | San- 
ta Maria, de Telhado, conc. de V. N. de Famali- 
cão, distr. de Braga. Tem caixa postal. || Santa 
Eulalia, de Tenões, conc. e distr. de Braga. || S. 
Miguel, de Trezouras, couc. de Baião, distr. do 
Porto. || S. Mamede, de Villa Chã, cone. de Villa 
do Conde do mesmo districto. 

Poça (Banhos da). V. Estoril. 
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Poça d'Agua. Pov. na freg. de S. Pedro, de 
pages, concelho de Grandola, distr. de Lis- 

oa. 

Poça da Barça. Pov. na freg. de S. João Ba- 
ptista e conc. de Villa do Conde, distr. do Por- 
to. 

Poça do Porto. Pov. na freg. de S. Lourenço, 
de Golães, conce. de Fafe, distr. de Braga. 

Poça do Sapo. Pov. na freg. de S. Martinho, 
das Moitas, conc. de S. Pedro do Sul, distr. de 
Vizeu. 

Poça do Souto. Pov. na freg. de Santo Isido- 
ro, do Sanche, conc. de Amarante, distr. do Por- 
to. 

Poça da Teiga. Pov. nafreg. de S. Paio, de 
Pico de Regalados, conc. de Villa Verde, distr. 
de Braga. 

Poça da Villa. Pov. na freg. de S. Miguel, 
de Villela, conc. de Povoa de Lanhoso, distr. de 
Braga. 

Poçagra. Pov. da freg. de S. João Baptista, 
do conc. da Praia, archipelago e prov. de Cabo 
Verde, Africa Oceidcatal. 

Poçanco. Pov. na freg. de S. Clemente c conc. 
de Loulé, distr. de Paro. 

Poçarro. Pov. da treg. de S. João Baptista, de 
S. João da Fontoura, conc. de Rezende, distr. de 
Vizeu. 

Poças/José Joaquim). Doutor c lente de Theo- 
logia na Universidade de Coimbra, conego dou- 
toral na sé dc Evora. N. em Cuba, no Alemtejo, 
antes de 1785, ignora-se a data do fallecimento. 
Era filho de Francisco Dias Poças, e doutorou se 
a 21 de dezembro de 1811. Escreveu: Elementos 
de doutrina christã para utilidade dos meninos de 
Moimenta da Beira e S. Martinho de Mouros, dos 
quaes foi parocho, dedicado ao ill™° e ex.™ gr. dr. 
Joaquim José de Miranda Coutinho, bispo de Cas- 
tello Branco, Lisboa, 1827. 

Poças. Povoações nas freguezias: S. Marti- 
nho, d'Argoncilhe, conc. da Feira, distr. de Avei- 
ro. || S. João Baptista,de Covas do Douro, conc. de 
Sabrosa, distr. de Villa Real. || N. S." d'Assum- 
pção, de Enxara do Bispo, conc. de Mafra, distr. 
de Lisboa. || Santo André, de Escariz, concelho de 
Arouca, distr. de Aveiro. | S. Simão de Litem, 
conc. de Pombal, distr. de Leiria. || S. Silvestre 
c conce. de Louzã, distr. de Coimbra || O Salva- 
dor, de Medrões, conc. de Santa Martha de Pe- 
naguião, distr. de Villa Real. || S. Thiago, de 
Oliveira, cone. de Povoa de Lanhoso, distr, de 
Braga. | Santa Eulalia, de Palmeira, concelho de 
Santo Thirso, distr. do Porto. || Santo Thirso, de 
Paramos, couc. da Feira, distr. de Aveiro. || 5. 
Salvador do Souto, de Rebordões, cone. de Ponte 
do Lima, distr. de Vianna do Castello. || S. Mi- 
gucl, de Souto, conc. da Feira, distr. de Aveiro. 
| Santo André, de Villa Boa de Quires, conce. de 
Marco de Canavezes, distr. do Porto. || Ilha da 
Madeira, bairro das Poças, pov. na freg. de S. 
José, de Arco de S. Jorge, conc. de Sant'Anna, 
distr. do Funchal. 

Poças Falcão (Luiz Fisher Berquó). Bacharel 
formado em Direito pela Universidade de Coim- 
bra, juiz do Supremo Tribunal de Justiça, par 
do reiuo, deputado, etc. N. em Ponta Delgada, 
oude tez os seus primeiros cstudos, e vindo depois 

| para o continente, matriculou-se na Universida- 
| de de Coimbra, recebendo o grau de Bacharel 
em Direito no anno de 1875. Em seguida foi no- 
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meado para a magistratura do ultramar, servin- 
do como delegado e juiz em Cabo Verde c em 
Loanda, e depois juiz da Relação da India, pres- 
tando valiosos serviços, quando presidente do 
mesino tribunal, quer n'esta qualidade, quer eo- 
mo membro, e por vezes presidente, do conselho 
governativo, quer como presidente da commis- 
são mixta composta de altos funceionarios ingle- 
zca e portuguezes, ao findar o regimen do trata- 
do com o governo da ladia britanniea, para fixar 
e determinar as indemnisações aos proprietarios 
de salinas no territorio portuguez, commissão de 
que fazia parte o então coronel de engenharia 
Augusto Supico, n'essa epoea inspector do eami- 
nho de ferro e porto de Mormugão. São as mais 
honrosas as condições em que o sr. conselheiro 
Peças Faleão foi ehamado a desempenhar as al- 
tas funcções de presidente da Relação da India. 
Desintelligencias loeaes, pessoaes e politicas, ti- 
nham tornado insustentavel no paiz a permanen- 
eia d'alguns altos magistrados. Era preeiso le- 
vantar o prestigio, a seriedade e a respeitabili- 
dade da magistratura d'aquelle estado. Houve en- 
tão, por assim dizer, uma regeneração na judi- 
catura superior decretada pelo ministro da ma- 
vinha, n'essa epoca, Antonio Ennes. O sr. conse- 
lheiro Poças Faleão estava em Loanda como juiz 
da Relação, e foi o indicado pela repartição d 

ultramar para desempenhar esta melindrosa mis- 
sitio. No seu novo logar, cm pouco tempo conquis- 
tou as geraes sympatlias, mesmo d'aquelles que 
no primeiro momento lhe pareciam hostis, por 
despeitados com a sua escolha, e o bom nome da 
magistratura judicial, o seu prestigioe o poder 
da sua autoridade restabeleciam-se novamente. 
Completando na India o praso legal, foi eolloea 

do na Relação de Ponta Delgada, sendo depois 
transferido para a de i iboa, segunda instancia, 
passando depois a juiz do Supremo l'ribunal de 
Justiça, onde ainda se tem conservado. Filiado 
no partido progressista foi eleito deputado pelo 
eireulo dc Ponta Delgada na legislatura de 1856, 
que terminou em 1559, e nas de 1599 até 195. 
Na legislatura de 1899 foi eleito presidente da 
respectiva camara. Recebeu o diploma de conse- 
lheiro, sendo mais tarde nomeado par do reino. 

Poças de Gonde. Pov. na freg. de Santa Ma 
ria, de Vallega, cone. de Ovar, distr. de avei- 
10. 

Poças Leitão (Joaquim Faustino). Engenhei- 
ro director da 3.º direcção dos serviços fluviacs 
e maritimos. N. em Villa de Frades, e per: 
tenee a uma illustre familia do Alemtejo. Dedi- 
eou-se sempre muito ao cstudo das letras e 4 eul 
tara das artes. Adquirindo o diploma de enge- 
nheiro depois d'um eurso distineto, foi nomeado 
chefe d'uma das secções de repartição no minis 
terio das obras publicas, onde se tornou muito 
considerado pelos seus serviços, e conquistou as 
geraes syinpathias. Em 1876 entrou para o eami- 
nho de ferro do Douro, passando depois a chefe 
de secção no Algarve. Foi o sr. Poças Leitão 
quem fez os estudos definitivos do caminho de 
erro da Beira Baixa e ramal de Vizeu, trabalhos 
que lhe valeram muitos louvores. Ainda como di- 
reetor das empresas constructoras d'easas duas 
linhas, realisou a eonstrueção d'ellas, passando 
depois a servir no ministerio respeetivo. Exer- 
ceu as funcções de diretor das obras publieas 
do distrieto de Beja, d'onde passou para as rc- 


828 


POC 


partições da Companhia Real. Durante dois an- 
nos csteve no serviço d'esta companhia velando 
cuidadosamente pelos serviços dependentes da 
secção a seu cargo, e aperfeiçoando os com os re- 
eursos da eua illustração. Da Companhia Real 
passou á dos caminhos de ferro através de Afri- 
ca, na qualidade de director, e na qual inieiou 
melhoramentos importantes. Em julho de 1595 
partiu para Loanda na intenção de se demorar 
ali tres mezes, e comtudo só regressou å metro- 
pole um anno depois, porque foi encontrar em 
Loanda tanto que estudar e que melhorar, quer 
no iutcresse da eompanhia, quer no intcresse pu- 
blico, que resolven não sair d'ali sem haver ul 
timado os estudos e os melhoramentos, que o seu 
zelo e conhecimentos lhe suggeriam prceisos. E 
fôram tantos, que n'esse serviço valioso se pas- 
sou um anno completo, com muito aproveitamen- 
to para a empresa de que fazia parte. Emquanto 
esteve em Afriea foi-lhe confiada uma importan- 
te comissão. Havia partido de Lisboa em 1895, 
uma expedição civil e militar com destino a es- 
tabelecer no interior d'Africa uma eolonia que 
realisasse a occupação de Lunda, eommettimen- 
to que se apresentava eheio de perigos e de em- 
baraços, mas que os iniciadores apontavam como 
de facil execução. Os perigos, embaraços e diffi- 
euldades surgiram desde logo, tornando impossi- 
vel, ao menos de momento, o que cm planos e 
projeetos fôra cxposto como rapidamente cxequi- 
vel. Diversas circumstaneias, que fóram todas 
como menos regulares, tornaram imperiosamcnte 
preciso uma sindicancia, e por isso mesmo que 
o negocio era grave, tornava-se urgente entre- 
gal-o a pessoa de provadissima circumspeeção, 
euja rectidio e imparcialidade fôsse absoluta- 
mente insuspeita. Para presidir a essa commis- 
são de sindicancia foi escolhido o sr. engenheiro 
Poças Leitão. Esta sindicancia deu o resultado 
desejado. 

Poças do Monte. Povoações .nas freguezias: 
S. Faustino, de Fridão, eonc. de Amarante, distr. 
do Porto. || S. Salvador do Souto, de Rebordões, 
cone. de Ponte do Lima, distr. de Vianna do 
Castello. 

Poceirão. Povoações nas freguezias: S. Mi- 
guel, de Coimbrão, conc. e distr. de Leiria. || S. 
Lourenço, de Carvide, do mesmo cone. e distr. || 
N. S.º da Oliveira, de Canha, cone. de Aldeia 
Gallega, distr. de Lisboa. Ha aqui uma estação 
do caminho de ferro do sul e sueste, entre os ap- 
peadeiros de Valdéra e de Fonte, e a maior 
vinha do mundo, pertencente ao abastado la- 
vrador, o sr. José Maria dos Santos. 

Pocico. Pov. na freg de Santo Isidoro, de 
Sanehe, concelho de Amarante, districto do Por- 
to. 

Pocijal. Pov. na freg. de N. 8.º da Conceição, 
de Vermoil, concelho de Pombal, distr. de Lei- 
ria. 

Pocilgaes Pov. na treg. de Santa Catharina 
da Fonte do Bispo, conc. de Tavira, distr. de Fa- 
ro. 
Pocilgal. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de Sobral, cone de Oleiros, distr. de Castello 
Branen. 

Pocilgão. Pov. na freg. de N.S. da Purifica- 
ção, de Asseiceira, cone. de Thomar, distr. de 
Santarem. 

Pocilgas. Ilha de Santa Maria; pov. na freg. 





POC 


de Santa Barbara, conc. de Villa do Porto, distr. 
de Ponta Delgada. 

Pocinha. Povoações nas freguezias: S. João 
Baptista, de Longes Valles, conc. de Monsão, dis 
tr. de Vianna do Castello | S. Pedro, de Ossella, 
conc. de Oliveira de Azemeis, distr. de Avci- 
ro. 

Pocinhas. Pov. na freg. de S. Miguel, de Sil- 
vares, conc. de Louzada, distr. do Porto. 

Pocinho. Povoações nas freguczias: N. S.* 
d'Assumpção, de Cacella, cone. de Villa Real de 
Santo Antonio, distr. de Faro. || N. S.* do Monte, 
de Capariea, conc. d'Almada, distr. de Lisboa. || 
N. 8." da Consolação, de Cezimbra (Castello), 
conc. de Cezimbra, distr. de Lisboa. || Santa Ma- 
ria, de Torre, conc. de Amares, distr. de Braga. 
| S Miguel, de Adaval, cone. de Redondo, distr. 
de Evora. || S. Miguel, de Machede, cone. e distr. 
de Evora. | Santa Catharina, de Selmes, conc. 
da vidigueira, distr. de Beja. || N. S.* do Pranto 
e conc. de V. N. de Fozeôa, distr. da Guarda. 
Tem caixa post. Ma aqui uma est. do caminho de 
ferro do louro, entre as de Freixo e de Côa. 

Pocinhos Povoações nas freguezias: S. Thia- 
go, de Lustosa, conc. de Louzada, distr. do Por- 


to. || S. João Baptista, de Meiomães, couc. de Re- 


zende, distr. de Vizeu. || S. Pedro, de Torrados, 
conc. de Felgueiras, distr. do Porto. || S. Pedro, 
de Sébal Grande, conc. de Condeixa a-Nova, dis- 
tr. de Coimbra. || N. S.º d'Assumpção, de V. N. 
de Tazem, concelho de Gouveia, distr. da Guar- 
da. 

Poço. Appellido nobre em Portugal. E por se 
ligarem pessoas d'esta familia, por parentesco, 
com os Barbudas, o cardeal infante D. Henrique, 
sendo regente do reino na meuoridade d'el rei 
D. Sebastião, deu em 1565 a Pedro Lopes do Po- 
ço Barbuda, o brazão d'armas dos Barhudas, que 
é o seguiute: Em campo de ouro nove lisonjas 
verdes, veiradas de prata e vermelho, tendo por 
timbre um urso branco naseente entre duas pen- 
nas de pavão de verde e de ouro. 

Poço. Povoações nas freguezias: S. Bartholo- 
meu, de Barqueiros, conc. de Mesão Frio, distr. 
de Villa Real. || S. Pedro, de Capareiros, conce. e 
distr, de Vianna do Castello. || S. Thiago. de Car- 
reira, cone. de Santo Thirsa, distr. do Porto. || 
S. Pedro, de Condeixa a-Velha, conc. de Condei- 
xa-a-Nova, distr. de Coimbra. || Santa Maria, de 
Duas Egrejas, conc. de Villa Verde, distr. de 
Braga. | S. Pedro, de Sanfins, eonc. de V. N. de 
Famalicão, do mesmo distr. || S. Miguel, de Fon- 


tellas, cone. de Peso da Regoa, distr. de Villa: 


Real. | S. Pedro, de Melides, cone. de Grandola, 
distr. de Lisboa. || Santo André, de Molares, con- 
celho de Celorico de Basto, distr. de Braga. || S. 
Pedro da Cadeira, cone. de Torres Vedras, distr. 
de Lisboa. || Santa Maria, de Pindcello, cone. de 
Oliveira de Azemeis, distr. de Aveiro. || Santa 
Maria, do Prado, conc. de Villa Verde, distr. de 
Braga. | N. 5. da Graça, de Sagres, eene. de 
Villa do Bispo, distr. de Faro. || S. Sebastião, de 
Salir, cone. de Loulé, do mesmo distr. || S. Mar. 
tinho, de “Soalhães, conc. de Marco de Canave- 
zes, distr. do Porto. || S. Pedro da Torre, cone. 
de Valença, distr. de Vianna do Castello. || San- 
ta Eulalia, de Venade, cone. de Caminha, do mes- 





mo distr. | Santo Adrião e eonc. de V. N. de Fa- | 


malicão, distr. de Braga. || S. Miguel, de V. N. de 
Monsarros, cone. de Anadia, distr, de Aveiro. 
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| S. Miguel, de Villariuho do Bairro, do mesmo 
cone. e distr. || S. Clemente e conce. de Loulé, dis- 
tr. de Faro. | N. S. d'Assumpção, de Montoito, 
conc. de Redondo, distr. de Evora. | O Salvador 
e conc. de Ourique, distr. de Beja. 

Poço da Amendoeira. Pov. na freg, de Sauta 
Maria do Castello c conc. de Tavira, distr. de Fa- 
ro. 
Poço da Amoreira. Pov. na freg. de S. Cle- 
meute e conc. de Loulé, distr. de Faro. 

Poço da Arela. Pov. na freguezia de N. S.* 
da Graça, de Moncarapaeho, conc. de Olhão, dis- 
tr. de Faro. 

Poço Barreto. Pov. na freg. de N. S.* da Con- 
ceição e cone. de Silves, distr. de Faro. Tem est. 
do caminho de ferro, no ramal de Portimão, en- 
tre as de Lameira c de Valla. 

Poço do Bispo. Povoações nas freguezias: N. 
Senhora do »onte Sião, de Amora, concelho do 
Seixal, districto de Lisboa. || Santa Maria, de 
Olivaes, 1.º bairro de Lisboa. Subindo da rua di- 
reita que vae para Marvilla, ba ao lado esquerdo 
um poço, que tem de altura 28 palmos, com o bo- 
cal de 7 palmos em quadro, e cujas faces fazem 
frente ao N, S5, Le O. Em 2 de janeiro de 1846 
tinha 9 palmos d'agua, mas de muito má qua- 
lidade. 

Poço do Borratem. Situado proximo do mer- 
cado da Praça da Figneira. V. Portugal, vol. IV, 
artigo Lisboa, pag. 377 e 318. 

Poço Bueral. Ilha da Madeira; pov. na freg. 
de S. Martinho, conc. e distr. do Funchal. 

Poço de Cabaços. Pov. na freg. de S. Salva- 
dor, de Feitosa, conc. de Ponte do Lima, distr. 
de Vianna do Castello. 

Poço dos Cães. Pov na freguczia de S. Thia- 

o da Guarda, conc. de Ancião, distr. de lciria. 

Poço Caido. Situado na freg. de S. Jorge, de 
Arroios, 2.º bairro de Lisboa. 

Poço das Cannas. Pov. na freg. de N. S.! da 
Visitação, de Guia, cone. de Alhufeira, distr. de 
Faro. 

Poço do Canto. Pov. e freg de N. 8.º do Pran- 
to, da prov. da Beira Baixa, cone. e com. de Mê- 
da, distr. da Guarda, bisp. de Lamego; 307 fog. 
e 1:198 hab. Tem escolas d'ambos os sexos, cst. 
post. e uma fabrica d'aguardente. Dista 4 k. da 
séde do cont. e está situada na estrada de Mêda 
a S. João da Pesqueira. O reitor de Ranhados 
apresentava o cura, que tinha 405000 réis e o 
pé d'altar. A terra é muito fertil, cria muito 
gado, e tem caça. À pov. pertence á 2.º div. mil. 
e ao distr. de recrut. e res. n.º 12, com a séde 
em Franeoso. 

Poço do Chão. Pov. e quinia na freg. de N. 
S.a do Amparo, de Bemfica, 3.º bairro de Lisboa. 
V. Bemfica, Portugal, vol. I1, pag +84. 

Poço de Cima. Pov. na freguezia de S. João, 
de Ponte, cone. de Guimarães, distrieto de Bra- 


ga. 

Poço de Cortes Pov. na freg. de Santa Ma- 
ria, de Olivaes, 1.º bairro de Lisboa. 

Poço Deão. Pov. na freg. de N. S. da Coucei- 
ção e cone. de Silves, distr. de Faro. 

Poço da Figueira. Pov. na freguczia de N. 
S.* da Pidade, de Algoz, conc. de Silves, distr. 
de Faro. 

Poço das Figueiras. Pov. na freg. de N. S. 
da Graça, de Moncarapacho, cone de Olhão, dis- 
tr. de Faro. 
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Poço do Fojo. Pov. na fregueziade N. S.' da 
Conceição e conc. de V. N. de Portimão, distr. 
de Faro 

Poço Frio. Pov. na freguezia de S. Mamede, 
de Quiaios, conc. de Figueira da Foz, distr. de 
Coimbra. ; 

Poço Fundo. Pov. na freguezia de N. S.! da 
Conceição e concelho de Silves, districto de Fa- 
ro. 

Poço Fuzelro. Pov. na freg. de N. S." d'As- 
sumpção, de Mexilhoeira Grande, conc. de V.N. 
de Portimão, distr. de Faro. 

Poço do Gil. Ilha da Madeira; pov. na freg. 
de N. 8.º da Conceição e conce de Machico, dis- 
tr. do Funchal. 

Poço de Gil Varzino. Poy. na freguezia de 
S. Sebastião e concelho de Loulé, distr. de Fa- 
ro. : 
Poço do Giraldo. Pov. na freguezia de S. Se- 
bastião e concelho de Loulé, districto de Fa- 
ro 


freg. de Santa Barbara, conc. de Villa do Porto, 
distr. de Ponta Delgada. 

Poço do Gueno. Pov. na freguezia de S. Bar- 
tholomeu de Messincs, concelho de Silves, distr. 
de Faro. 

Poço Longo. Pov. na freguczia de S. Sebas- 
tião, de Quelfes, concelho de Olhão, distr. de Fa 
ro. 
Poço Mendinho. Pov. na freg. de N. S.. da 
Graça, de Torre de Valle de Todos, conc. de An- 
cião, distr. de Leiria 

Poço do Mira. Pov. ua freguczia dc N. 8. 
do Amparo, de Bemfica, 3.º bairro de Lisboa. 

Poço do Monte. Pov. na freguezia de S. João 
Baptista, de Macieira, conc. de Louzada, distr. 
do Porto. 

Poço de Moura. Pov. na freguezia de S. Se- 
eo e concelho de Setubal, districto de Lis- 

oa. 

Poço Mourão (Casal do). Na freg. de Santa 
Cecilia, de Abrunhosa Velha, conc. de Mangual- 
de, distr. de Vizeu. 

Poço do Mouro. Pov. na freguezia de Santa 
Barbara de Mexe, conc. e distr. de Faro. 

Poço dos Mouros. Logar situado na freg. de 
S. Jorge, de Arroios, 2º bairro de Lisboa. V. 
Portugal, vol. IV, artigo Lisboa, pag. 371. 

Poço dos Negros. Pov. na freguezia de N 
Ss. da Orada, de Orada, conc. de Borba, distr. 
de Evora, 

Poço Novo. Povoações nas freguezias: S. Cle- 
mente c conc. de Loulé, distr. de Faro. Tem cor- 
reto com serviço de posta rural. | S. Luiz, conc. 
de Odemira, distr. de Beja. 

Poço Partido. Pov. na freguezia de N. S." da 
Luz e conc. de Lagõa, distr. de Faro. 

Poço dos Passaros. Pov, na freg, de N. S.* 
d'Assumpção, de Cacella, conc. de Villa Rial de 
Santo Antonio, distr. de Faro. 

Poço da Pena. Pov. na freguezia de S. Thia- 
go e eonc. de Castro Marim, distr. de Faro. 

Poço do Peso. Pov. na freguezia de S. Sebas- 
tião e conc. de Loulé, distr. de Faro. 

Poço Quente. Pov. na freg. de S. João Ba- 
ptista, de Caldas de Vizella, cone. de Guima 
rães, distr. de Braga 

Poço Redondo. Povoações nas freguczias: S. 
Matheus, de Junceira, conc. do Thomar, distr. 
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do mesmo conc. e districto. 

Poço da Relva. Poy. da freguezia de S. Thia- 
go, de Evora d'Alcobaça, conc. d'Alecobaça, distr. 
de Leiria. 

Poço Romão. Sitio muito pittoresco, que fica 
no fundo d'um abysmo, a cêrca de 300 m. junto 
da cataracta do Penedo e do rio Corgo, proximo 
de Villa Real. 

Poço do Salto. Ilha de S. Jorge; pov. na freg. 
de S. Jorge, e cone. de Vellas, distr. de Angra do 
Heroismo. 

Poço Secco. Pov. na freguezia de N. S.. da 
Conceição e conc. de V. N. de Portimão. 

Poço da Serra. Pov. na freguezia de Santo 
as e concelho de Mafra, districto de Lis- 

oa. 

Poço Serrano. Fov. na freguezia de Santo Il- 
defonso e concelho de Almodovar, distr. de Be- 
ja 


de Santarem. || N. S." da Conceição, de Olalhas, 
| 
| 


Poço da Tumba. Ilha do Pico; po freg. 
de Santo Antonio, conc. de S. Roque do Pico, 
distr. de Horta. 

Poço e Valle. Ilha da Madeira; pov. na freg. 
E A Jorge, eonc. de Sant'Anna, distr. do Fun- 
chal. 

Poço do Valle. Pov. na freguezia de Santo 
Estevão, concelho de Tavira, districto de Fa- 
ro. 

Poço de Vallede Vacca. Pov. na freguezia 
de Santa Maria do Castello, conc. de Tavira, dis- 
tr. de Faro. 

Poço Velho. Ilha Graciosa; pov. na freg. de 
Santa Cruz e conc. de Santa Cruz da Graciosa; 
distr. de Angra do Heroismo. | Ilha de S. Miguel; 
pov. na freg. de S. Roque, de Rosto de Cão, conc. 
e distr. de Ponta Delgada. || Pov. na freg. de S. 
Bartholomeu, de Nave de Haver, conc. de Almei- 
da, distr. da Guarda. 

Poço de Vides. Pov. na freg. de S. Martinho, 
de Aguas Santas, conc. de Povoa de Lanhoso, 
distr. de Braga 

Pocallo. Pov. independente do conc. do Hum- 
be, no distr. de Huilla, pov. de Angola, Africa 
Occidental. 

Poços. Povoações uas freguezias: S. Martinho, 
de Arada, conc. de Ovar, distr. de Aveiro. | San- 
to Estevão, de Barros, conc. de Villa Verde, dis- 
tr. de Braga. | Santissimo Sacramento, de Bur- 
go, cone. de Arouca, distr. de Aveiro. || Santa 
Eulalia, de Cabanellas, conc. de Villa Verde, 
distr. de Braga. || S. Lucas, de Freiria, conc. de 
Torres Vedras, distr. de Lisboa. || S. Martinho da 
Cortiça, conc. de Argauil, distr. de Coimbra. || 
Sauta Maria, de Sá, conc. de Ponte do Lima, 
distr. dc Vianna do Castello || S. Miguel, de Ur- 
rô, conc. de Penafiel, distr. do Porto. 

Poços dos Ferrelros. Pov. na freg. de S. 
Braz de Alportel, concelho e districto de Fa- 
ro 





| Podame. Pov. e freg. de S. Cosme, da prov. 


do Minho, cone. c com. de Monsão, districto de 
Viauna do Castello, arceb. de Braga; 99 fog. c 
394 hab. Tem est. post. e fica distante 9 k. da sé- 
de do cone. Está situada na margein dircita do 
rio Mouro. A mitra apresentava o abbade, que 
tinha 3008000 réis. A terra é muito fertil em ce- 
jreaes c fructas, e cria muito gado. Pertence à 
3.º div. mil. e ao distr. de reerut.e res. n.º 3, com 
a séde cm Vianna do Castello. 
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Podamo. Poy. da freg. de Santo André de 
Brancavará, conc. de Diu, na India. 

Podence. Pov. e freg. de N. S." da Purifica- 
ção, da prov. de Traz-os-Montes, couc. e com. de 
Macedo de Cavalleiros, distr. e bisp. de Bragan- 
ça; 88 fog. e 577 hab. Tem ese. do sexo masc. c 
est. post. Está situada na estrada real de Bra- 
gauça a Mirandelia, a 8k da séde do cone. A mi- 
tra apresentava o abbade, que tinha 7008000 rs. 
de rendimento annual. À terra é fertil em todos 
os generos agricolas, cria muito gado de toda a 
qualidade, e nos seus montes apparece muita ca- 
ça grossa e miuda. A pov. pertence å 6.º div. mil. 
e ao distr. de recrut. c res. n.º 19, com a séde em 
Miraudella. 

Podengos. Pov. na freg. de S. Thiago e conc. 
de Soure, distr de Coimbra. 

Podentes (Jeronymo Dias de Azevedo Vasques 
d'Almeida e Vasco. cellos, 1.º visconde e 1.º conde 
de). Fidalgo cavalleiro da Casa Real, bacharel 
formado em Medicina pela Universidade de 
Coimbra, couselheiro, deputado, par do reino, 
commendador da ordem de Nossa Senhora da 
Conceição de Villa Viçosa, condecorado com a 
medalha n° 9 das campanhas da Liberdade, go- 
vernador civil de varios districtos, proprietario 
abastado em Coimbra, ete. N. em Podentes a 7 
de dezembro de 1805, fal. a 19 de agosto de 1853. 
Era filho de João Pedro Dias de Azevedo Vas 
ques d'Almeida, e de sua mulher D. Theodora 
Joaquina Henriques de Azevedo. Matriculou-se 
na faculdade de Medicina na Universidade, e se- 
guia aquelle curso, quando em 1826 se formou o 
batalhão de voluntarios academicos, por se terem 
revoltado na provincia da Beira os partidarios 
do iufante D. Miguel. Jeronymo de Azevedo 
abandonou então os estudos, foi alistar-se no ba- 
talhão, e com elle partiu para a Beira a comba- 
ter os revoltosos, voltaudo em seguida para a 
Universidade. No anuo de 1828 mandou a Junta 
do Porto organisar novamente o batalhão de vo- 
luntarios academicos, perdoando os aetos aos que 
sc alistassem dentro de certo praso. Esta condi- 
ção repugnou a Jeronymo de Azevedo e a outros 
estudantes, que deliberaram não sc alistarem, 
como de tão boa vontade o haviam feito em 1826, 
quando o batalhão sc havia organisado pela ex- 
pontanea iniciativa dos proprios estudantes. Com- 
tudo, Jeronymo Dias de Azevedo foi um dos estu- 
dantes que mais concorreram para a revolução 
liberal de Coimbra a 22 de maio de 18:8, havcu- 
do-lh« sido conferida a missão de convidar os co- 
roneis de milicias Antonio Dias de Azevedo e 
José Beruardo salazar para adherirem å revolu- 
ção com os seus regimentos. Depois de concluida 
a sua formatura, foi incorporar se ainda em 1828 
no batalhão de caçadores n.º 12, commandado por 
Francisco Xavier da Silva Pereira, depois conde 
das Antas, que partia para Miranda do Corvo, 
e na ponte do Espiubal bateu a guerrilha mi- 
guelista do P. Crespo, de Castello Branco. Da 
ponte do Espinhal veiu a Villa Sccca, Sernache 
e outros logares, assistindo por fim á acção da 
Cruz dos Morouços, cujo resultado deixou o cam- 
po aberto ás mais ferozes perseguições absolu- 
tistas. De combinação com os seus dois irmãos 
Innocencio Elysio Dias de Azevedo e Antonio 
Beruardo da Costa Cabral, ao tempo juiz de fó- 
ra em Penella, organisou uma guerrilha liberal 
com que muito incommodou as tropas do gover- 


PIN 


no. A 29 de junho de 1°29 foi preso proximo de 
Leiria, e remettido para o Porto, ficando encer- 
rado na cadeia da Relação d'esta cidade. À ac 
cusação fôra feita pcela alçada do Porto, como 
agente dos rebeldes, informando os dos movimen- 
tos das tropas realistas, de ter acompauhado o 
batalhão de caçadores n.º 12 a Penella e a Po- 
dentes, de haver com seus irmãos formado uma 
guerrilha, que muito incommodara as tropas 
ficis, attribuindo-lhe por ultimo a morte pratica- 
da por Manuel de Moura de Freitas. A alçada o 
condemnou à morte, e os seus irmãos a degredo. 
A pena de morte, porém, foi commutada em de- 
gredo perpetuo, confisco dos bens, eʻa dar tres 
voltas á roda da fôrca. Em outubro de 1830 veiu 
para Lisboa a bordo do hiate Anjo da Paz, sendo 
encerrado na Torre de S. Julião da Barra. Acom- 
pavhava-o seu irmão Lunocencio, que seguiu pa- 
ra o degredo de Rios de Sena em 29 de março de 
1831, ficando Jeronymo Dias de Azevedo preso 
ua Torre por faita de uavio que o levasse para 
Benguella, terra destinada ao seu degredo, e com 
isto muito aproveitaram os seus companheiros 
de prisão, que encontraram n'elle um medico ca- 
ridoso, que os tratava das enfermidades produzi- 
das, na maior parte, pelas pessimas condições em 
que estavam os carceres. Chegando até a tratar 
do proprio governador Telles Jordão, d'um seu 
sobrinho e de um scu filho, de que curou de gra. 
vissimas doenças, prestando tambem eguaes scr- 
viços á ofhicialidade e guarnição ua fortaleza. 
Quando, em attenção aos scus dedicados servi- 
ços medicos, Ihe offereceram homenagem na pra- 
ça e até perdão do governo, rejeitou uma e ou- 
tra cousa, contiuuando sempre a prestar 08 80C- 
! corros medicos com a maior abnegação e desin- 
teresse, sem nunca receber gratificação alguma 
pela sua clinica, apezar de o não deixar desean- 
çar a Cholcra-vVorbus, que em 18 de maio de 
1333 começou a invadir a fortaleza de S. Julião 
da Barra e suas cercanias. No meio d'aquelle as- 
solador flagello, tambem foi atacado em 2 de ju- 
uho, estando em Oeiras na casa de Telles Jor- 
dão, que sempre o desejava ter ao seu lado. Je- 
ronymo Dias de Azevedo alcançou finalmente a 
liberdade no memoravel dia 24 de julho de 1833, 
indo os scus correligionarios ali buscal-o em 
triumpho, trazendo-o para Lisboa, porém, quasi 
moribundo, conscrvando-se ainda algum tempo 
doente. Em 18 de abril de 1834 foi nomeado 
guarda-mór e provedor de saude do porto de Be- 
lem, meucionaudo-se no decreto os seus serviços 
à Causa Liberal, fazendo justiça ao seu caracter 
honesto ¢ convicções liberac>. Sendo eleito de- 
putado em diversas legislaturas, desde 1839, per- 
tencia á maioria em 1814, apoiando o miuistcrio 
presidido por Costa Cabral, mais tarde conde e 
inarquez de Thomar. Como se dedicava muito aos 
estudos financeiros, publicou uma serie de folhe- 
tos que deram margem a uma viva polemica en- 
tre os jornaes detensores da situação, por sc sa- 
ber desde logo, apezar Ge sairem anonymos, 
| quem era o autor, o qual, tendo o seu logar na 
| maioria, se lembrava com desassombro de atacar 
os projectos de fazenda do ministro, o barão, de- 
pois conde do Tojal, João Gualberto de Oliveira. 
Estes folhetos fôóram os seguintes: Breves consi- 
derações sobreo estado da fazenda publica em ju. 
nho de 1844, por um deputado; Reflexões sobre o 
| decreto de 30 de junho proximo passado, em que 
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se determinou a arrematação do contrato do taba: 

co, por um deputado da maioria em julho de 1844. 

O Diario do Governo, que tinha n'essa epoea re- 

dacção polemista, confiada ao conselheiro Car- 

los Bento da Silva,o Correio ea Restauração, 

aggrediram as considerações de Jeronymo Dias 

de Azevedo, o qual lhes respondeu com os se- 

guintes opusenlos: Iedarguição aos ataques da 

imprensa ministerial contra as doutrinas dos fo- 

lhetos publicados em 18 de junho e 6 de julho do | 
corrente anno, por um deputado da maioria, autor 

«los mesmos folhetos; A arrematação do contrato do | 
tabaco, mediante o emprestimo de quatro mil con- 
tos, e a fazenda publica, por um deputado da 
maioria, Lisboa, 10 de setembro de 1844. Na re- 
volnção de 1816 fez parte da junta provisoria da 
Beira Alta, e assiguou em Vizeu a representa- 
cão da junta, dirigida á rainha D. Maria IL em 
26 de maio d'esse anno. Em 1851 foi nomeado go- 
vernador civil de Vizen,e em 1852 do Porto, a 
instancias do seu particular amigo Rodrigo da 
Fonseca Magalhães, Por deereto de 8 de ontu- 
bro de 1851 recebeu o titulo de visconde de Po- 
dentes, em duas vidas, sendo elevado a conde por 
decreto de 24 de novembro de 1868. Foi agracia- 
do eom a earta de conselheiro, e com a nomea- 
ção de par do reino, por deereto de 18 de feve- 
reiro de 1852 Sob a sua direeção se publicon em 
Vizeu em abril de 1855, o Viriato, jornal politi- 
co, commercial e noticioso. O conde de Podentes 
casou a 17 de junho de 1837 com D. Maria Libe- 
rata da Costa Mendes de Azevedo, filha de Fran- 
eisco Antonio da Silva Mendes, rico proprietario 
e antigo contratador dos tabacos, e de D. Maria 
Amalia da Costa Mendes. Quando falleceu, havia 
já muito tempo, que estava afastado da politica. 

Podentes. Pov. e freg. de N. S.: da Purifica. 
ção, da prov. do Douro, cone. e com. de Penella, 
distr. e bisp. de Coimbra; 281 fog. e 952 hab. 
Tem escolas d'ambos os sexos e eorreio com ser 
viço de posta rural. Os duques de Lafões, como | 
senhores e condes de Tentugal, apresentavam o 
prior que tinha 3508000 réis de rendimento. A 
pov. é muito antiga, e foi por muitcs annos eabeça 
de julgado do seu nome. A terra é bastante fer. 
til em todos os generos agricolas do paiz, e nos 
seus montes ha muita caça. Pertenee å 5.º div. 
mit. c ao distr. de reernt. e res. n.º 15, com a sé- 
de em Thomar, 

Podome. Pov. na freg. de S. Paio e conc. de 
Villa Verde, distr. de Braga. 

Podoxem. Poy do commando militar de Sata- | 
ry, Novas Conquistas, no distr. e arceb. de Gôa, 
India. Pertenec à cireumseripção militar de On- 
da, na mesma provineia de Satary. 

Pôdre Pov.na freg. de Santa Maria, de Cas- 
tro Laboreiro, cone. de Melgaço, distr. de Vian- 
na do Castello. 

Podrenda. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Azias, conc. de Ponte da Barea, distr. de Vianna 
do Castello. 

Põe. Rio afllnente do Calae, do territorio do 
Huambo on Hambo, Atrica Oeeidental. Tem 5 m. 
de largura por l de fundo, e é lodaso. Fala d'el- | 
le o explorador Serpa Pinto na deseripção da sua | 
viagem através d'Afriea. i 

Poelra (Campanha da). V. Villafrancada. 

Poeira. Pov. na freg. de N. S" da Graça, no 
cone. da Praia, arehipelago e prov. de Cabo Ver- 
de, Afriea Oceidontal. | 
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Poeiro. Povoações nas freguezias: N. S.' da 
Coneeição, de Arega, cone. de Figueiró dos Vi- 
nhos, distr. de Leiria. || S. João Baptista, de Lo- 
brigos, conc. de Santa Maitha de Penaguião, dis- 
tr. de Villa Real. | N. S.' da Expeetação, de La- 
geosa, conc. de Oliveira do Hospital, distrieto de 
Coimbra. 

Poelo. Pov. do conce. de Santo Antonio do Zai- 
re, na div. do Mussuco, distr. do Congo, Africa 
Occidental. 

Poial. Ilha de S. Jorge; pov. na freg. de S. 
Thiago, de Ribeira Secca, cone. de Calheta, dis 
tr. de Angra do Heroismo. 

Poiares. Antigo cone, que desde 1905 se de- 
nomina Villa Nova de Poiares. V. este nome. 

Poiares. Pov. e freg. de S. Pedro, da prov. de 
Traz-os Montes, cone. du Freixo de Espada 4 
Cinta, com. de Moncorvo, distr. e bisp. de Bra- 
gança; 225 fog. e 892 hab. Tem escolas d'ambos 
os sexos e est. post. Dista 6 k. da séde do cone. 
e está situada a 3 k. da margem direita do rio 
Douro. us beneficiados de Freixo de Espada 4 
Cinta apresentavam o vigario, que tinha réis 
208000 de congrua e o pé d'altar. A pov. é mui- 
to antiga. E' n'esta freg. a capella de N. S.* d'Al- 
va, no monte onde estão as ruinas do castello da 
antiga villa d'Alva, que ha mais de 7 seculos fi- 
con reduzida a nma simples aldeia. Esta freg. é 
muito abundante d'aguas, c fertil em eereaes e 
azeite. Consta sómente d'esta pov. e o seu clima 
é quente, mas saudavel. A sua principal industria 
é o fabrico de pão, de trigo e de centeio, que se 
transporta para muitas legoas de distaneia. Tem 
de notavel a ponte e calçada du Alpragares, sen- 
Go a ponte d'um só areo, mas grande, e a calçada 
muito ingreme. À pov. pertence á 6.º div. mil. e 
ao distr. de reernt. e res. n.º 10, com a séde em 
Mirandella. |] Pov e freg. de 5. Miguel, da prov. 
do Douro, cone. de V. N. de Poiares, com. de Pe- 
nacova, distr. e bisp. de Coimbra; 233 fog. e 
918 bab. Tem ese. do sexo masc. e correio com 
serviço de posta rural. Está situada na estrada 
de Poiares a Celorico, e a 4 k. da séde do conc. 
| Pov: e treg. de 5. Thiago, da prov. do Minho, 
conc. e com. de Ponte do Lima, distr. de Vianna 
do Castello, arceb. de Braga; 167 fog. e 678 hab. 
Dista 14 k. da séde do conc. e está situada na 
margem direita do rio Neiva. U mestre escola da 
sé de Braga (conego) apresentava o vigario, que 
tinha 605000 réis e o pé d'altar. A terra é fertil, 
cria muito gado e tem eaça Pertence à 3.º div. 
mil e ao distr. de recrut.e res. n.º3, com a séde 
em Vianna do Castello. |! Pov. e freg. de S. Mi- 
guel, da prov. de Traz-os-Moutes, cone. e com. de 
Peso da Regoa, distr. de Villa Real, bisp. de La. 
mego; 616 fog. e 2:468 hab. Tem escolas d'am- 
bos os sexos, est. post. e pharmacias. Está sitna- 
daa 8k. da séde do conce. e a 3 da margem di- 
reita do rio Douro e margem esquerda do Corgo, 
em terreno bastante aecidentado, na estrada de 
Peso da Regoa a Sabrosa. E’ uma das mais bel- 
las e pittorescas freguezias da provincia, e nos 
ultimos tempos tem prosperado muito. A pov. é 
muito antiga. À creação da freg. foi obra dos ca- 
valleiros do Templo, que tiveram aqui um mos- 
teiro em frente da egreja matriz, do qual ainda 
em 1876 existia uma torre. No tempo dos templa- 
rios tinha a freg. apenas 17 fogos, e como cram sc- 
nhores d'um vasto territorio por estes sitios, tra- 
taram de o aforar aos sens familiares e creados, 
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obrigando-se para com os foreiros, a edificar a 
egreja e constituir a fregueziá, desmembrando es- 
ta terra da freg. de Andrães, a 7 k. de distancia, 
e da de Abáças, a 5 k. Os templarios tinham aqui 
grandes rendas, tanto em Poiares e Canellas, co- 
mo em Villarinho dos Freires, Amêdo, tâmões, 
Freixial, etc. E quando estas passaram á ordem 
de Malta, foi dividido em cinco commendas, cada 
uma das quaes rendia anuualmente 2:0008000 rs. 
Com estes 11 fogos deram principio á freg., que 
com o tempo se foi povoando e ampliando, que a 
ella pertenccram as futuras treguczias de Villa- 
rinbo dos Freires, com a povoação da Granja, 
Presiguêda, Escavêdas e Alvações do Tanha; Al 

vações do Córgo, como logar da Azinheira; e Ga- 
lafura com a pov. de Covellinhas, á beira do rio 
Douro. Estas tres freguezias e os logares que lhes 
são annexos pertenciam å de Poiares, e quando 
se tornaram parochias, ficaram dependentes da 
de Poiares. Até 1826 iam os sacristães das tres 
freguezias, com as respectivas cruzes, assistir á 
festa do padroeiro, no dia 29 de setembro, sendo 
obrigados a trazerem o rol dos confessados, e a 
pagarem 20 réis por cada- chete de familia. sup- 
primida a ordem dos templarios, em 13L1, el rei 
D. Diniz, em 1319, doou todos os bens da ordem 
à de Christo, que então havia instituido. Poia- 
res, que era cemmenda, passou, provavelmente 
por troca, para à ordem de Malta, ou hospitalei- 
ros, e que primitivamente se chamou de Rhodes. 
Esta ordem dava pousada aos peregriuos que 
passavam pelas suas commendas, e para esse fim 
mandaram construir o edificio, com o nome de 
Casa da Torre, ao cimo da freg. O commenda- 
dor de Poiares tinha a seu cargo as despezas do 
culto da egreja e a apresentação e pagamento da 
congrua de parocho, ao qual dava 108000 réis 
em dinheiro, 30 alqueires de trigo, duas pipas de 
vinho, e toda a lenha que lhe fóssc precisa para 
queimar. O ultimo commendador, fr. José da Sil- 
va e Athaide, mandou reedificar a capella-mór, 
e deu novos paramentos e alfaias de muito valor, 
para a egreja. Unidos ao seu mosteiro, tinham os 
templarios vastas officinas e armazeus. Depois de 
183+,o0 governo vendeu em praça publica todas 
as propriedades da commenda, figurando entre 
ellas uma grande matta de carvalhos, que existia 
na frente da cgreja, que se transformou em vi- 
uhas, excellentes campos e em bellas hortas. A 
freg. de Poiares é composta de 5 aldeias; Poia- 
res, Cancllas, Villa Secca, Estrada e Ceara, sen- 
do as duas primeiras as mais importantes, além 
de muitas e boas quintas. A egreja matriz é um 
templo vasto e bem situado, mas de singela ar- 
chitectura. Vêem-se ali duae grandes e formosas 
imagens, feitas no Porto em 1873: a do Senhor 
dos Passos e a de N, S." da Soledade. A torre tem 
um bom relogio. Esta egreja foi restaurada em 
1905, sendo solemnemente inaugurada em setem- 
bro d'esse anno, assistindo Á cerimonia os bispos 
de Lamego, Vizcu, Guarda e Cabo Verde. Na 
egreja ha uma antiquissima cruz de pau santo, 
de muito valor archeologico; tem mais de um me- 
tro d'altura, e é toda coberta de laminas de pra- 
ta, de esquisito lavor, com varias figuras, um 
crucifixo, tambem de prata, e uns celebres cor- 
dões do mesmo metal. Teve uma peanha, tambem 
muito esquisita, em fórma de cabaço, e de prata, 
pela qual um dos commendadores deu em troca 
uma cruz do mesmo metal, que os francezes rou- 
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baram em 1807 ou em 1808. Poiares foi por mui- 
tos annos do julgado de Panoias, depois passou 
a ser do julgado de Canellas de Poiares, e desde 
1855 que pertence ao conc. e com. de Peso da 
Regoa. E’ tertil cm generos agricolas e em vi- 
nho fino. Pertence á 6.º div. mil. e ao distr. de re- 
crut. eres. n.º 13, com a séde em Villa Real. || 
Povoações nas freguezias: Santa Maria, de Ar- 
rifana de Poiares, conc. de V. N. de Poiares, dis- 
tr. de Coimbra. || N S.* do Soccorro, de Serpins, 
cone, de Louzã, do mesmo districto. 

Poilão. Ilha do archipelago de Bijagoz, ua 
costa da Guiné, Africa ceidental. E'a mais me- 
ridional de todo o archipelago, c tambem uma 
las mais pequenas, pois que não chega a medir 
lk quadrado. E’ muito arborisada, c quasi inac- 
cessivel por causa dos rochedos que a cercam. 

Pollão Cabral. Pov. da freg. de S. Lourenço 
les Orgãos, no conc. da Praia, archipelago e pro- 
vincia de Cabo Verde, Africa Occidental. 

Poilão de Leão. Vasto territorio do conc de 
Cacheu, na praia da Guiné, Africa Occidental. 
Está situado a 60 k. da villa de Cacheu, nas mar- 
gens d'um esteiro do rio 3. Domingos, e houve 
u'elle uma importante fazenda agricola. 

Polinguenim. Pov. do conc. de Quepem, Novas 
Conquistas, India. 

Poinguinim. Pov. e regedoria do conc. de Ca- 
nácona, Novas Conquistas, no distr. e arccb. de 
Gôa, India, Está situada a O ea 3 k. da costa, 
na zona de terreno entre os rios Talpona e de 
Galgigaba. 

Poio. Povoações nas freguezias: N. S." d'As- 
sumpção, de Mezxilhocira Graude, conc. de V. N. 
de Portimão, distr.de Faro. || N. S.* do Amparo, 
| de Mira, conc. de Porto de Moz, distr. de Leiria 

|| S. Sebastião, de Serro Ventoso, do mesmo conc. 
e distr, || S. Miguel e conc. de Fornos d'Algódres, 
distr. da Guarda | Serra do distr. de Vizeu, na 





freg. de Avões, conc. de Lamego. || Leziria que 
communica com um braço do mesmo nome no rio 
Tejo. 

Polos. Pov. na freg. de N. S." da Conceição, 
de Redinha, concelho de Pombal, distr. de Lei- 
ria. 

Poja. Pov. na freguczia de S. Martinho, de 
Escariz, concelho de Villa Verde, distr. de Braga. 

Pojeira. Pov. na freguczia de Santa Maria, 
de V. N. de Sande, conc. de Guimarães, distr. de 
Braga. 

Poldamata (Casal da). Na freguezia de 8. 
Bento e concelho de Mêda, distr, da Guarda. 

Polorães. Pov. na freguezia de S. Martinho, 
de Avidos, conc. de V. N. de Famalicão, distr. 
de Braga. 

Poldras. Povoações nas freguezias: S. João 
Baptista, de Longos Valles, conc. de Monsão, 
distr. de Vianna do Castello. || Santa Christina, 
de Pousa, conc. de Barcellos, distr. de Braga. | 
S. Paio, de Segude, conc. de Monsão, districto de 
Vianna do Castello. || Santa Christina, de Ten- 
daes, conc. de Sinfães, distr. de Vizeu. | N. 8. 
da Couceição e cone. da Covilhã, distr. de Cas- 
tello Branco. || N. S.º d'Assumpção e concelho de 
Vouzella, distr. de Vizeu. || Espirito Santo, de 
Villa Secca, conc. de Armamar, do mesmo dis- 
tricto. 

Pnldreiro. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
| de S. João da Fontoura, conc. de Rezende, distr. 
| de Vizeu. 
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Pole. Pov. na treguezia de S. Thiago, de Rou- 
fe, conc. de (Guimarães, distr. de Braga. 

Polem. Pov. do concelho de Canácona, Novas 
Conquistas, no distr. e arceb. de Gôa, India. Es- 
trada para Nova Gôâa. 

Policia. V. vol. im, a pag. 850. 

Polide. Pov. na freg. de S. Pedro, de Sanfins, 
conc. de Chaves, distr. de Villa Real. 

Polima. Pov. na freg. de S. Domingos de Ra- 
na, conc. de Cascaes, distr. de Lisboa. Tem cor- 
reio cam serviço de posta rural. 

Politeiro. Pov. na freg. do Salvador, de Ros- 
sas, conc. de Vieira, distr. de Braga. 

Polla (Cesar). Artista dramatico muito apre- 


ciado. N. no Algarve 2 13 d'abril de 1351, fal. em | 


Lisboa a 19 de junho de 1891. Pertencia a uma 
familia muito distincta e estimada. Depois de 
fazer os seus estudos, exerceu alguns cargos po- 
liticos importantes, como o de administrador de 
concelho, secretario do governo civil de Faro, 
etc. Tendo uma grande paixão pelo theatro, cul- 
tivava a arto dramatica, como amador muito dis- 
tincto. N'uma occasião em que fôram muito re- 


nhidas e disputadas as eleições para deputados, 


trabalhou com o maior interesse e dedicação a 
favor do candidato goveruamental, conseguindo 
venccr; quando o governo indagou o premio que 
Cesar Polla pretcudia, teve ein resposta, que de- 
sejava unicamcute ser classificado como actor no 
theatro de D Maria II. A sua ambição foi im- 
mediatameute satisfeita. Escripturou-se cm 186», 
no referido theatro, então administrado pelo 
governo, debutando no drama em 5 actos, 
de Ernesto Biester, Os Diffamadores. Apezar do 
papel não ser muito importante, foi logo muito 
bem recebido pelo publico, que não lhe rega- 
teon applausos. Conservou sc no theatro de D. 
Maria IL até 1872, e apezar de ter ao lado artis- 
tas distinctissimos e dos mais notaveis, conse- 
guiu evidenciar-se, provando assim o seu grande 
valor artistico. Um dos seus primeiros papeis foi 
o de Bevallan, na Vida d'um rapaz pobre, em que 
alcançou um completo triumpho; animado por cs- 
t: suecesso, continuou a trabalhar, conquistando 
em poucos annos logar entre os primeiros acto- 
res pelo desempenho magistral do papel do advo- 
gado Pomcrol no drama Fernanda, que foi uma 
das suas mais gloriosas corôas. Na sua carreira 
artistica encontrou sempre unanimes e cnthusias- 
ticos applausos, como no papel de Mirabeau no 
drama Maria Antonietta, no Angely do Marion 
Delorme, Didier nos Nobres e plebeus, Pena de 
Tulião, O Juiz, ete. De 1872 a 1877 esteve cscri 
pturado no Gymnasio, indo depois para o Porto, 
onde trabalhou uma cpoca no theatro do Princi- 
pe Real, voltando para o Gymnasio em 1883, co- 
mo actor de segunda classe. Nas cpocas que este- 
vo n'este thoatro, ora como cscripturado, ora co- 


mn associado da empresa, distinguiu se muito nas ( 


seguintes peças: Afilhado de Pompigrac, Filho 
de G boyer, Lazaristas, Mosqueteiros do rei, Fi- 
unica, Calumnia, Familia Mongrol, Os Fidalgos 
da Casa Mourisca, «te Reformado como actor de 
segunda classe, Polla começou a representar me 
nos. Do Gymnasio passon ao Principe Real, c ahi 
ainda appareceu n'algumas peças alcançando rui- 
dosos applausos, como na Maria Antonietta, des- 
empcuhando o papel de Luiz XVI, que tinha si. 
do feito primitivamente por José Carlos dos San- 
tos. Não tardou, porém, que a doença de que sof- 
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fria, uma bronchite, se aggravasse, deterioraudo- 
lhe a voz,e impedindo-o de reprentar grandes 
papeis, e até mesmo pequenos papeis, muitas 
noites successivas. Polla foi duas vezes ao Brazil 
com a empresa Alvaro, Brandão e Gil, e ali re- 
presentou com o maior successo na Bahia, Rio de 
Janeiro, Santos, S. Paulo, Campinas, Pernambu- 
co, etc. Um anno lembrou-se de fazer uma di- 
gressão ao Algarve, e organisando uma pequena 
companhia, para ali partiu. Foi verdadeiramen- 
te um passeio triumphal, pela recepção brilhan- 
te e enthusiastica que os seus patricios lhe pre- 
pararam. Polla era casado coma actriz Maria 
das Dóres. A sua morte foi muito sentida no 
theatro, foi uma sensivel perda para a arte dra- 
matica. 

Polo. Pov. na freg. de Sauta Christina, de Pa- 
droeiro, conc. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. de 
| Vianna do Castello. 

Polvarinho. Pov. ua freguezia de S. Pedro, 
de Salgueiro, coucelho c distr. de Castello Bran- 
co. 

Polvora. V. Barcarena e Chellas. 

Polvorelra. Pov. e freg. de S. Pedro, da prov. 
do Minho, concelho e com. de Guimarães, distr. 
earceb. de Braga; 173 fog. e 749 kab. Estå si- 
tuada perto da juncção da cstrada de Paços de 
Ferreira a Guimarães com a de Louzada tambem 
a Guimarães, a 4 k. da séde do cone. As religio- 
sas franciscanas do convento de Santa Clara, de 
Villa do Conde, apresentavam o abbade, que ti 
nha 4508000 reis de rendimento annual. Perten- 
ce 4 6.º div. mil.e ao distr. de recrut. eres. n.º 
20, com a séle gm Amarante. 

Polvorosas. Pov. na frig. de N. S." da Gra- 
ça, de Commenda, conce. de Gavião, distr. de Por 
talegre. Tem caixa postal. 

Pomadas. Pov. na freguezia de Santa Maria, 
de Caires, conc. conc. de Amares, distr. de Bra- 

as 
Pomar. Povoações nas freguezias: S. Bartho- 
| lomeu de Messines, conc. de Silves, districto de 
Faro. || Ilha da Madcira e distr. do Funchal:San- 
| ta Quiteria, de Boa Ventura, conc. de 5. Vicen- 
| te; S. Jorge, cone. de Sant'Anna; N. 5.º d'Ajuda, 
de Serra d'Agua, cone. de Ponta do Sol. || N. S.. 
d'Assumpção, de Cacella, conc. de Villa Real de 
Santo Antonio, distr. de Faro. || S. Braz e conc. 
da Chamusca, distr. de Santarem. || Santo André, 
de Gião, couc. da-Feira, distr. de Aveiro. || O Sal- 
vador, de Mazedo, cone. de Monsão, districto de 
Vianna do Castello. || S. Thiago, do Penso, couc. 
de Melgaço, do mesmo distr. || N. S.º da Concei- 
ção, de Sarzedas, cone. e distr. de Castello Bran- 
co. || N S. da Espectação, de Souzella, cone. da 
Louzada, distr. do Porto. || O Salvador, de Tagil- 
de, conc. de Guimarães, distr. de Braga || S. Ma- 
mede, de Villarinho, conc. de Villa Verde, do 
mesmo distr. || N. 8.º da Conceição, de Cabrella, 
cone. de Montemór-o-Novo, distr. de Evora. | S. 
Mamede de Sádão, cone. de Grandola, distr. de 
Lisboa. || S. Salvador, de Monsanto, conc. de Ida- 
nha-a-Nova, distr. de Castello Branco. || Santa 
Maria e conc. de Odemira, distr. de Beja. | S 
Pedro, de Vaqueiros, cone. de Alcontim, distr, 
de Faro, || N. S^ da Conceição, de Carva!ho, cone. 
de Peuacova, distr. de Coimbra, 

Pomar do Baptista. Ilha da Madeira; pov. ua 
freg. do Salvador e conc. de Santa Cruz, distr. do 
Funchal. 
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Pomar de Borboledo. Ilha da Madeira; pov. 
ua freguezia de N. S.* da Piedade, de Canha, 
conc. de Ponta do Sol, distr. do Funchal. 





Pomar da Broa. Pov. na freguezia de S. | 


Braz, de Varzea, cone. de Elvas, distr, de Porta- 
legre. 

Pomar do Cataxo. Pov. na freg. de N. S. 
dos Martyres e conc. de Arraiollos, distr. de Evo- 
ra. 

Pomar das Casas Novas. Pov. na freg. de 
S. Brissos, conc. de Montemór-o-Novo, distr. de 
livora. 

Pomar dos Castellos. Pov. na freg. de S. Sc- 
bastião, de Giesteira, coac, e districto de Evo- 
ra. 


Pomar da Cera. Pov. na freguezia de S. Ju. | 


lião e conc de Setubal, distr. de Lisboa. 

Pomar da Chave. Pov. na fregueziade N. 5.º 
na Miscricordia, de Bellas, cone. de Cintra, distr. 
de Lisboa. 

Pomar Côvo. Pov. na freguezia de S. Verissi. 
mo, de Lagares, couc. de Felgueiras, districto do 
Porto. 

Pomar do Espinheiro. Pov. na freg. dc N. 
S.* da Graça, de Graça de Divor, conc. c distr. 
de Evora. 

Pomar do Estanque de Cima. Pov. na freg. 
de N. S.!' da Boa Fé, concelho e distr. de Evo- 
ra. 

Pomar do Ferraz. Pov. na freg. de S Ma- 
theus, conc. de Montemór-o-Novo, distr. de Evo 
ra. 
Pomar da Gilblaceira. Pov. na treg. de S. 
Matheus, conc. de Montemór -o-Novo, districto de 
Evora. 

Pomar Grande. Pov.na freguezia de Santa 
Maria, de Anjos, conc. de Vieira, distr. de Bra- 

ar 
É Pomar da Guarda. Pov. na freguezia de S. 
Brissos, conc. de Montemór.o Novo, districto de 
Evara. 

Pomar de D. Jeão. Ilha da Madeira; pov. ua 
freguezia de N. S.* da Luz e conc, de Ponta do 
Sol, distr. do Funchal.' 

Pomar de Ledo. Pov. na freg. de S. Mamede, 
de Gondiães, conc. de Villa Verde, distr. de Bra- 
ga. 
Pomar Longo. Pov. na freguezia de S. Mame- 
de, de Este, cone. e distr. de Braga. 

Pomar Maior. Pov. na freg. de S. Miguel, de 
Villela, cone. de Povoa de Lanhoso, districto de 
Braga. 

Pomar do Meio. Povoações nas freguezias: S. 
Gens, cone. de Montemór-o Novo, distr. de Evo- 
ra. || S. Sebastião, de Giesteira, conc. e distr. de 
Evora. 

Pomar do Miradouro. Ilha da Madeira, pov. 
ua freguezia de Santo Antonio, conc. e distr. do 
Funchal 

Pomar Novo. Ilha de S. Miguel; pov. na freg. 
de N. S."dos Anjos, de Fajã de Baixo, cone. c 
distr. de Ponta Delgada. 

Pomar e Pedra. Dois logares reunidos na fre- 
guezia de 8. Miguel, de Facha, conc. de Ponte 
do Lima, distr. de Yianna do Castello. 

Pomar de Pégoras Pov. na freguezia de 
Santa Sophia, conc. de Montemór o-Novo, distr. 
de Evora. 

Pomar de Peniche. Pov. na freguezia de N. 
S.* da Boa Fé, conc. e distr. de Evora. 
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| Pomar de Pizão. Pov. na freg. de N. S.* da 
Boa Fé, conc. e distr. de Evora. 
| Pomar da Rainha. Pov. na freg. de Santa 
Maria, de Salto, conc. de Montalegre, distr. de 
Villa Real. 
| Pomar da Rocha. Ilha da Madeira; pov. na 
freg. de S. Bento, de Ribeira Brava, concelho do 
Ponta do Sol, distr. do Funchal. 
Pomar da Serra. Pov. na freg. de S. Theoto- 
nio, cone, de Odemira, distr. de Beja. 
Pomar do Solheiro, Pov. na freg. de S. Mi- 
| gucl, de Facha, conc. de Ponte do Lima, distr. 
de Vianna do Castello. 
| Pomar d'Ufe. Pov. na freg. de S. João, de Pon- 
| te, cone. de Guimarães, distr. de Braga. 
| Pomar Velho. Povoações nas freguezias: San- 
to Ildefonso e conc. de Almodovar, distr. de Be- 
ja. | Ilha da Madeira; S. Braz, de Arca da Ca- 
lheta, conc. da Calbeta, distr. do Funchal. | S. 
S.º da Conceição e conc. de Monchique, distr. de 
Faro. 

Pomaraço. Pov. na freg. de Santa Lucrecia, 
de Aguiar, conc. de Barcellos, distr de Braga. 

Pomarão (James Mason, 1.º barão do). Foi o 
1.º visconde de Mason de S. Domingos. V. este ti- 
tulo, Portugal. vol. IV, pag. 908. 

Pomarão. Pov. na freg. de Sant'Anna de Cam- 
bas, cone. de Mertola, distr. de Beja, situada en- 
tre e junto å confluencia do rio Chança com o 
Guadiana, e servindo de porto á importante mi- 
na de S. Domingos, que com ella está ligada pe- 
lo caminho de ferro proprio. Tem est. telegrapho- 
postal com serviço de encommendas. 

Pomarelhe. Pov. na freg. de 5. Martinho, de 
Cambres, conc. de Lamego, distr. de Vizeu. 

Pomarelho. Povoações nas freguezias : Santa 
Eulalia, de Barrosas, conc. de Louzada, distr. do 
Porto || S. Miguel, de Cabaços, conc. do Ponte do 
Lima, distr. de Vianna do Castello. || O Salvador, 
de Fonte Arcada, conc. de Povoa de Lanhoso, 
distr. de Braga. || Santa Maria, de Meinedo, conc. 
de Louzada, distr. do Porto. || S. Martinho de Val- 
bom, conc. de Villa Verde, distr. de Braga. 

Pomarelhos. Povoações nas freguezias: S. 
Salvador, de Salvador do Monte, conc. de Ama- 
rante, distr. do Porto. || O Salvador, de Torgue - 
da, conc. e distr. de Villa Real. Tem correio com 
serviço: de posta rural. 

Pomares (D. Luiz Maria de Carvalho Daun e 
Lorena, marquez de). Moço fidalgo da Casa Real 
com exercicio no paço, commendador da ordem 
de Nossa Senhora da Conceição de Villa Viçosa; 
gran-cruz da de Leopoldo da Belgica, governa- 
dor civil de Lisboa, vogal extraordinario do Su- 
premo Tribunal Administrativo, deputado, par 
| do reino vitalicio, presidente da camara munici- 

pal de Lisboa, etc. N. n'esta cidade a 9 de maio de 
| 1828, onde tambem fal. a 2 de dezembro de 1894. 

Era filho dos tercciros condes da Redinha, Nuno 
| Gaspar de Carvalho Daun e Lorena e D. Maria 
Victoria de Sampaio Mello e Castro. Exerceu ele- 
vados cargos, como o de vereador da camara mu- 
nicipal nos biennios de 1856 a 1867, e de 1868 a 
1869, sendo eleito presidente da mesma camara; 
por tres vezes foi governador civil de Lisboa, 
pelos decretos de 7 de setembro de 1870, de 23 
de outubro de 1819, e de 9 de dezembro de 1886, 
tendo sido exonerado a seu pedido, pelos decre- 
tos de 6 de fevereiro de 1871, 12 de outubro de 
1880 e de 13 de dezembro de 1888. Por decreto 
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de 23 de outubro de 1879 fez parte da commis- 
são municipal, sendo nomeado presidente. Foi vo- 
gal extraordinario do Supremo Tribunal Adminis 
trativo, por nomeação de à de fevereiro de 1888. 
Desde 18683 que exercia o cargo de prevedo: do 
Asylo de Nossa Senhora da Conceição para rapa- 
rigas abandonadas, a que prestou muitos e valio - 
sos mag Pertencendo ao partido progressis- 
ta, foi pela primeira vez deputado em 1869, elci- 
to pelo primeiro bairro de Lisboa, que o elegeu 
ainda em outras legislaturas. Em 1830 foi no- 
meado par do reino. Por occasião do casamento 
do principe real, mais tarde rei D. Carlos I, cm 
1886, foi presidente da grande commissão dos fes - 
tejos que se organisou; foi tambem presidente da 
grande commissão nacional, e da assembléa ge- 
ral da Companhia dos tabacos, da assembléa ge- 
ral da Empresa Tauromachica, vice-presidente 
da Sociedade da Cruz Vermelha, e presidente 
da grande Commissão Central 1.º de Dezembro. 
O marquez de Pomares casou cm 30 de janciro de 
1860 com sua sobrinha D. Maria Manuela dc Bri- 
to e Castro de Figueiredo e Mello da Costa, filha 
de sua irmã D. Maria Ignez da Luz de Carvalho 
Daun e Lorena, ce de Antonio de Brito e Castro 
de Figueiredo e Mello da Costa, doutor em Ca- 
nones pela Universidade de Coimbra, fidalgo ca- 
valleiro da Casa Real, commendador da ordem 
de Cbristo. Foi agraciado com o titulo de mar- 
quez de Pomares por decreto de 25 de maio de 
1886. O seu brazão é um escudo com as armas 
dos Carvalhos: Em campo azul uma estrella de 
ouro entre uma quaderna de crescentes de prata; 
timbre, um cysne de prata com uma estrella de 
ouro no peito, armado de ouro. 

Pomares. Pov. e freg. de Santa Luzia, da prov. 
do Douro, cone. c com de Arganil, distr. e bisp 
de Coimbra; 560 fog. e 2:302 hab. Tem esc. do 
sexo masc. e est. post. A pov. dista 14 k. da sé- 
de do conc. e está situada num valle, a 4 k. da 
margem esquerda do rio Alva. O cabido da aé 
de Coimbra apresentava o cura, que tinha 85000 
rcis de congrua e o pé d'altar. A terra é fertil 
cm todos os generos agricolas do paiz, cria mui 
to gado e tem muita caça. Pertence á 5.º div 
mil. e ao distr. de recrut, res. n.º 23 com a séde 
em Coimbra. | Pov. e freg. de S Bento, da prov. 
do Alemtejo, cone., com., distr. c arceb. de Evo- 
ra; 22 fog. e 48 hab. Está situada entre regatos, 
a 6 k. da ribeira de Oriolla, e a 19 da séde do 
cone. O arcebispo apresentava o cura, que tinha 
120 sof de trigo e 30 de cevada. A terra é 
muito fertil em cereaes c sobretudo em fructas. 
tem grande abundancia de caça grossa e miuda: 
Tambem cria gado de boa qualidade. A pov. é 
muito antiga, e muito celebre pelo famoso tem 
plo de Venus, fundado por Sertorio, no anno 80 
antes da vinda de Christo. Estava edificado no 
monte,aque tambem se chamou de S. Gens. Não 
restam vestigios d'este templo, porque os duques 
de Bragança v mandaram demolir, para com os 
scus matcriaes cdificarem mosteiros em Villa Vi- 
ços7. Não é menos celcbre pelas victorias alcan- 
çadas por estes sitios pelo grande Viriato contra 
os romanos. À pov. pertence á 4.º div. mil. e ao 
dist. de recrut. o res. n.º 11, com a séde em Se 
tubal. || Pov. e freg. de Santa Maria Magdalena, 
da prov. da Beira Baixa, conc. e com. de Pinhel, 
distr. e bisp. da Guarda; 138 fog. c 519. hab. Tem 
esc. do sexo fem e correio como serviço de pos- 
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ta rural. A pov. dista 17 k. da séde do conc e 
está situada em tres regatos, que fórmam mais 
abaixo as ribeiras de Cabras, Massueime e Pega. 
O prior d'Arganil apresentava o cura, que tinha 
128000 reis de congrua e o pé d'altar. A terra é 
pouco fertil, mas cria bastante gado miudo e al- 
gum bovino. Tem muita caça grossa e miuda. Per-., 
tence á 2.º div. mil. e ao distr. de recrut. res. n.º 
12, com a séde em Trancoso. Esta freg. era do 
conc da Guarda, e passou para o de Pinhel por 
decreto de 12 de julho de 1895. || Povoações nas 
freguezias : S. Martinho, de Aguas Santas, cone. 
da Povoa de Lanhoso, distr. de Braga. || Santa 
Maria Magdalena e conc de Alvaiazere, distr. 
de Leiria. || S. Pedro, de Espinho, cone. de Mor- 
tagoa, distr. de Vizeu. || S. Simão de Litem, coac. 
de Pombal, distr. de Leiria. || Santa Maria, de 
Martim, conc. de Barcellos, distr. de Braga || S. 
Salvador, de Paderne, conc. de Melgaço, distr. 
de Vianna do Castello. || O Salvador, de Serrazes, 
cone. de S. Pedro do Sul, distr. de Vizeu. || Ser- 
ra do distr. de Evora. E' uma ramificação da ser- 
ra de Espinheira, em direcção de E a N. Tem 
dois altos picos, um na extremidado E, de 256 m, 
e outro a O, chamado Outeiro das Oriollas, de 
360 m. A serra tem 15 k. de comprimento e 5 de 
largura. 

Pomarinho (Estevão da Costa Pimenta de Sou- 
sa Menezes, 1.º barão de). Major reformado; ca- 
valleiro das seguintes ordens: Torre e Espada, 
Nossa Senhora da Conceição de Villa Viçosa, e 
S. Bento de Aviz; condecorado com as medalhas 
das campanhas da Liberdade, algarismo n.º 9, com 
as de ouro de valor militar, bons serviço: e com- 
portamento exemplar. N. em Braga a 12 d'agos- 
to de 1812; ignora-se a data do fallecimento. Era 
filho de José da Costa Pimenta, e de sua mulher 
D. Themazia Kosa de Sousa e Menezes. Assen- 
tou praça em 8 de dezembro de 1826, e emigrou 
com a divisão constitucional para Galliza, e d'ali 
para a ilha Terecira a 30 de junho de 1828,Fez 
parte dos 7:500 bravos, que a 8 de junho de 1832 
vieram rlesembarcar nas praias do Mindellu; ce- 
deu todos os vencimentos a favor do Estado desde 
que : ssentou praça até 1 dc julho de 1832. Fez 
toda a campanha, seguindo os postos até ao 
de capitão, e reformou-se em major por decreto 
de 21 de julho de 1853, e pela ordem do exereito 
n.º 28, de 5 de junho de 1869, foi nomeado com- 
mandante dos fortes de Buarcos e da Figueira da 
Foz Casou duas vezes: a primeira, em janeiro de 
1353, em Lisboa, com D. Maria Rosa da Encar- 
nação Costa e Silva, que fal. a 1 de janeiro de 
1876, filha de Antonio Jorge da Costa e Silva, e 
de sua mulher, D. Rosa Maria Coelho Costa e 
Silva; a segunda vcz casou em Sacavem, a 11 de 
agosto de 1883, com D. Maria Henriqueta Branco 
de Menezes. Foi agraciado com o titulo de ba- 
e Pomarinho, por decreto de 25 de maio de 
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Pomarinho. Povoações nas freguezias: N. S-* 
da Boa Fé, cone. e distr. de Evora. || S. Pedro, 
de Calvello, conc. de Ponte do Lima, distr. de 
Vianna do Castello. || S. Thiago, de Cambezes, 
conc. de Barcellos, distr. de Braga. p S. Pedro, 
de Canedo, cone. da Feira, distr. de Aveiro. || S. 
Jorge, conc. de Arcos de Valle de-Vez, distr. de 
Vianna do Castello. || N. 5* da Natividade, de 
Safira, conc. de Montemór o-Novo, distr. de Evo- 
ra. 
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Pomba. Pov. na freg. de S. Romão, de Alfer- 
ce, cone. do Monchique, distr. de Faro. 

Pomba Côrte Real (Fr.João da Annunciação). 
Religioso da Ordem Terceira de S. Francisco. N. 
em Lisboa a >O de setembro de 1693, e fal. a 21 
de dezembro de 1773. Foi quem mandou imprimir 
a Critica da Critica e defensa da defensa, a favor 
do poema de Francisco de. Pina de Mello, intitu- 
lado O Triumpho da religião, e ahi mesmo vem 
uma Carta sua gratulatoria e apologetica ao au- 
tor do poema. 

Pombaes Povoações nas freguezias: S. Julião, 
de Calendario, conc. de V. N. de Famalicão, dis- 
tr. de Braga. || S. Thiago, de Castellões, do mes- 
mo conc. e distr, || S. Miguel, de Creixomil, conc. 
de Guimarães, do mesmo distr. || Santissimo no- 
me de Jesus, de Odivellas, cone. de Loures, dis- 
tr. de Lisboa. || Ilha da Madeira; N. S.º da Con- 
ceição e conc, de Porto Moniz, distr. do Funchal. 
| S. Thiago, cone e distr. de Beja. || Ribeira do 
distr. do Lisboa. N. nas proximidades de A da 
Beja, na freg. de Bellas, corre a 8 E e depois a 
N E, passa proximo de Pombacs, a E de Odivel. 
las, e na freg. da Povoa de Santo Adrião, onde 
tem ponte, e entra no rio de Sacavem com 10 k. 
de curso. 

Pombal (Antonio de Carvalho e Mello Daun e 
Albuquerque e Lorena, 5.º conde de Santhiago de 
Bedurdo, 6.º marquez de). Gentil-homem da Real 
camara,par do reino, tomando assento na respecti- 
va camara na sessão de 10 de fevereiro de 1888, 
gran-cruz da ordem de Nossa Senhora da Con- 
ceição do Villa Viçosa, cavalleiro da Corôa d'l- 
talia, e da de Carlos III de Hespanha, addido de 
legação, doutor em sciencias politicas e adıninis- 
trativas pela Universidade Catholica de Lovaina 
N. em Lisboa a 27 de uezembro de 1850, sendo fi- 
lho do 5º marquez do mesmo titulo, Manucl Jo- 
sé de Carvalho Mello Daun Albuquerque e Lore- 
na, é de sua primeira mulher, D. Margarida Ma- 
nuel de Noronha. Por morte de seu irmão primo- 
genito, o 1.º conde de Ueiras, Sebastião José de 
Carvalho e Mello Daun e Lorena, que fal. em 10 
de março de 1874, sem ter descendencia, herdou 
o titulo de marquez de juro e herdade, por decre 
to de 21 de outubro de 1836. O 7.º conde de Oei- 
ras havia casado a 2 de maio do anno de 1850, 
com D. Francisca Emilia Pereira da Silva de 
Sousa e Menezes, filha dos 2.% condes de Bertian- 
dos. Esta senhora passou a segundas nupcias em 
27 de maio de 1876, com D. Pedro de Lencastre, 
filho dos 2.º* condes das Aleaçovas. O sr. mar- 
quez de Pombal casou em 1873 com D. Maria do 
Carmo Fernandes, dama honoraria da rainha D. 
Amelia, filha de Joaquim José Fernandes, nego- 
ciante da praça de Lisboa, director do Banco de 
Portugal, capitalista e proprietario, c de sua mu- 
lher D. Maria do Carmo Romeiro Fonseca Fer- 
nandes. 

Pombal (Henrique José de Carvalho e Mello, 
2.º conde de Oeiras e 2º marquez de). Gentil-ho. 
mem da rainha D. Maria I. N. em Lisboa em 143 


e fal. no Rio de Janeiro a 26 de maio de 1812. | 


Era filho de Sebastião José de Carvalho e Mello, 
1.º conde de Oeiras e 1.º marquez de Pombal, e 
de sua segunda mulher, D. Leonor Ernestina Eva 
Wolfanga Josepha Foi herdeiro dos vinculos ins 
tituidos por scus avós, e augmentados por seu 
pae. O titulo de marquez de Pombal de juro e 
herdade foi-lhe concedido por decreto de 26 de 
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junho de 1786. Transcrevemos do vol. II da Ke- 
zenka das familias titulares c grandes de Portugal, 
a pag. 292, este honroso decreto : «com dispensa 
de taes vidas fóra da lei mental, gozando, por gra- 
ça especial, do titulo de conde de Ociras os 1m- 
mediatos successores, e com assentamento de 
3228858 reis cada anno: da Alcaidaria-mór da 
cidade de Lamego, com tudo o que lhe pertence, 
tambem de juro e herdade, com as mesmas taes 
dispensas fóra da lei mental; do senhorio da vil- 
la de Oeiras com a jurisdicção de apurar as elei- 
ne da Camara, e de confirmar as pessoas que 
ôrem eleitas, com a regalia de se chamarem por 
clle, e de irem as appellações que saem dos jui- 
zes ordinarios da dita villa, para o ouvidor d'el- 
la, que o referido donatario nomear, querendo; 
de poder dar as propriedades dos oficios da Ca- 
mara, Tabellião Escrivão dos Orphãos, cha- 
mando tambem por ellc; servindo todos pelas 
cartas que lhe mandar passar, reservando sómen- 
te a correição e maior alçada: do Reguengo de 
Oeiras, por suecessão na fórma da mercê e da 
doação feita a seu pae e Marquez de Pombal, 
com o relêgo da mesma sorte que temo outro Re- 
guengo chamado da A-par de Oeiras, com todos 
os direitos e pertenças, assim como pertencia à 
real fazenda; com os quartos e direitos de Oei- 
ras, com a clausula de ficarem obrigados ao seu 
Morgado por successão, na fórma das vocações 
d'elle; ficando para sempre com a natureza de 
bens patrimoniaes para todos os herdeiros e suc- 
cessores da sua casa em Morgado, com a facul- 
dade de poder nomear Almoxarife que seja Juiz 
dos Dircitos Reaes, Escrivão de seu cargo, e fei- 
tor do pescado, para cobrarem exccutivamente os 
direitos c rendas: como tambem os direitos do 
Reguengo sobrogado com a casa de Cascaes : 
comprehende-se em tudo a dizima do pescado e 
direitos de Paço d'Arcos, para os ter e seus suc- 
cesores na conformidade do Foral; c tudo com a 
dita dispensa de tres vidas fóra da lei mental ; 
com a declaração, porém, que, emquanto aos di- 
reitos do pescado se verificará esta mercê na fór- 
ma que Eu ainda fôr Servida resolver: do Senho- 
rio da villa de Pombal com a nomeação das jus- 
tiças e officiaes instituidos n'ella e os de tabel- 
liães, à excepção da correição e alçada: de po- 
der nomear Ouvidor letrado para a dita villa 
sendo approvado pela Mesa do Desembargo do 
Paço, com a faculdade de poder conhecer das ap- 
pellações e aggravos dos Juizes Ordinarios; e 
tendo o mesmo Ministro o predicamento de Juiz, 
de Fóra de cabeça de comarca, tudo de juro e 
herdade: e bem assim, mais da jurisdicção de apu- 
rar a eleição da camara da mesma villa, e de con- 
firmar os que fôrem eleitos, e de se chamarem, por 
elle; e de poder dar os ofícios da Camara, Tabel- 
liães e Escrivães dos Orphãos,que tambem,se cha- 
marão por elle, e servirão pelas cartas, que lhes 
passar, tudo de juro e herdade, para sempre, na 
fórma da lei mental com dispensa de tres vidas fó- 
ra d'ella: egualmente lbe faz mercê das Commen- 
das de Santa Marinha da Matta de Lobos. no 
bispado de Lamego da de 5. Miguel de Tres 
Minas, ao arcebispado de Braga, ambas na ordem 
de Christo; em cumprimento da primeira das vi- 
das n'ellas concedidas ao sobredito marquez seu 
pae, por alvará de 24 de outubro do 1766, fican- 
do com esta mercê extincta a dita vida. Lisboa 
26 de julho de i786, com a rubrica da Rainha.» 


837 


POM 


A' vista d'este decreto, a rainha D. Maria I re- 
conheceu afinal os serviços do grande estadista, 
galardoando tão bizarramente o filho. O 2.º mar- 
quez de Pombal ainda exerceu alguns logares ho- 
norificos, além do de gentil-homem da real cama 
ra. Casou em 1764 com D. Maria Antonia de Me 
nezes, filha de D. José de Menezes, da casa dos 
condes de Caparica. Não tendo successão, passou 
o titulo a seu irmão José Francisco Xavier de 
Carvalho e Daun, que foi o 3.º conde de Oeiras, 
3.º marquez de Pombal, e 1.º conde da Redinha. 

Pombal (José Francisco Xavier de Carvalho 
Mello e Daun, 3º conde de Oeiras e 3.º marquez 
de). Foi o 1.º coudo da Redinha. V. este titulo 

Pombal (Manuel José de Carvalho Mello Daun 
Albuquerque e Lorena, 6º conde de Oeiras e 5.º 
marquez de). Gentil-homem da camara d'el-rei D. 
Fernando Il; par do reino, gran-cruz das ordens 
de Nossa Senhora da Conceição de Villa Viçosa 
e de Christo ; balio da de S. João de Jerusalem; 
gran-cruz da de Ernesto Pio de Saxe de Cobur- 
go; da de Carlos Ill, de Hespanha, etc. N. em 
Lisboa a 3 de março de '821, onde tambem fal 
a 4 de outubro de 1886. Era filho dc Sebastião Jo- 
sè Carvalho Mello e Daun, 4º marquez de Pombal, 
4.º conde de Oeiras e 2.º conde da Redinha, e de 
sua mulher D. Leonor Ernestina de Saldanha Oli- 
veira e Dann. Suecedeu no titulo de conde de Oei- 
ras a seu irmão mais velho, o 5.º conde, João de 
Carvalho Albuquerque Daun e Lorena, que fal. 
solteiro, nos vinculos, casu de seus paes € no ti- 
tulo de marquez de Pombal, por decreto de 23 
de fevereiro de 1834. Casou a 2 de julho de 1845 
com D. Margarida Manuel de Noronha, que fal. 
a 16 de dezembro de 1859, dama de honor da rai- 
nha D. Iistephania, filha dos 10.ºº condes d'Ata- 
laia; passou a segundas nupcias a 29 de novem 
bro de 1865 com D. Maria Rita de Castello Bran- 
co, dama de honor da rainha D. Maria Pia, filha 
natural de D. João Castello Branco, que foi vea- 
dor da princeza D. Maria Benedicta, brigadeiro 
reformado, e filho dos 1.ºº marquezes de Bellas. 
À senhora marqueza viuva casou segunda vez, a 
15 de de zembro de 1589, com o visconde d'As- 
seca, fallecido em 5 de maio de 1910. 

Pombal (Sebastião José de Carvalho e Mello, 
1.º conde de Oeiras e 1.º marquez de). Celebre mi- 
nistro d'el-rei D. José I, o mais notavel estadis- 
ta do seu tempo, não só de Portugal, como de to- 
da a Europa. N. em Lisbxa a 13 de maio de 
1699, sendo baptisado a 6 de junho do mesmo 
anno na freguezia das Mercês, então installada 
na capella da mesma invocação existente na rua 
Formosa, a qual pertencia a sua familia; fal. em 
Pombal a 8 de maio de 1782. Era filho do capi- 
tio de ecavallaria e fidalgo da Casa Real, Ma- 
nuel de Carvalho e Athaide (V. Portugal, vol. 1, 
pag. 84h), e de sua mulher D. Thereza Luiza de 
Mendonça e Mello, filha de João d'Almeida e 
Mello, senhor dos morgados dos Olivaes e de Son- 
to d'El-Rci. Frequentou na Universidade de 
Coimbra o primeiro anno juridico, mas dotado 
d'um genio versatil e d'um insaciavel desejo de 
dominar e de não ser dominado, abandonou os 
estudos, resolvendo-se a seguir a carreira das ar- 
mas, por julgar scr essa a sua vocação, e foi as- 
sentar praça de cadete. Vendo, porém, que no 
serviço militar a obedieneia era mais exigida que 
em Coimbra, pediu a demissão, e entregou-se å 
vida ociosa, dedicando se comtudo ao estudo da 
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historia, da politica eda legislação. Alguns bio- 
graphos dizem que estas informações não se ba- 
seiam em factos irrecusaveis, mas o que uão of 
ferece duvida é que Sebastião de Carvalho, ua 
sua mocidade, figurou no gru- 
po dos capotes brancos, um 
d'aquelles bandos de E ira 
aveutureiros que perturba- 
vam com as suas orgias a 
tranquillidade da eapital. 
Energico, decidido, brioso, de 
figura sympathica, era bem 
visto pelas damas, e por elle 
se apaixonou uma sobrinha 
do conde dos Arcos, D. The- 
reza de Noronha e Bourbon, 
dama da rainha D. Maria 
Anna d'Austria, filha de D. 
Bernardo de Noronha, e de 
sua mulher, D. Maria Anto- 
nia d'Almada. Esta senhora 
nasceu em 1689, casou a 17 
de julho de 1714 com seu pri- 
mo Antonio de Mendonça 
Furtado, de quem enviuvou em fevereiro de 1718, 
e casou cm segundas nupcias, a 16 de janeiro de 
1723, aos 34 annos, com Sebastião de Carvalho. Os 
novos esposos fóram viver para uma quinta que o 
futuro conde de Oeiras e marquez de Pombal pos- 
suia em Soure, e ali continuou com interesse 
os seus estudos de historia, de politica e de legis- 
lação. Um seu tio, o arcipreste Paulo de Carva- 
lho, o apresentou ao cardeal Motta, ministro e 
valido d'el rei D. João V, c pela influencia d'es- 
te prelado, foi nomeado em 1733 socio da Acade- 
mia Real de Historia Portugueza, que fôra fun- 
dada em 1720, tendo pouco depois a incumbencia 
de escrever a historia d'alguns dos monarchas 
portuguezes, que nunca satisfez. Em 1739 foi en- 
viado a Londres como ministro plenipotenciario, 
e ali prestou relevantes serviços, mostraudo gran- 
de energia e não vulgar iutelligencia, arrancan - 
do sobretudo ao miuisterio do duque de New- 
Castle muitas das isenções para os negociantes 
portuguezes em Londres, que tinham em Lisboa 
os negociantes inglezes, e o reconhecimento do 
direito que tinham as autoridades portuguezas 
de puniros excessos praticados pelos capitães de 
navios inglezes em terras e costas de Portugal. 
Sebastião de Carvalho soffreu em Inglaterra o 
grande desgosto da morte de sua mulher, que fal. 
Teceu em “27 de março d'esse anno, legando-lhe 
todos os bens da sua grande casa. Durante o 
tempo que esteve em Londres, apezar das insti- 
tuições inglezas lhe não terem causado grande 
influencia, © que não pensou em implantar em 
Portugal, no entretanto, u'aquelle graude centro 
civilisador entregou-se ao estudo de todas as 
graves questões administrativas. Ebrei D. João 
V ordenou-lhe, que reunisse em Inglaterra uma 
collecção de biblias hebraicas, e de tudo quanto 
pertencesse a seus ritos, leis, costumes e policia, 
em qualquer das linguas vivas. Aquella preciosa 
colleeção chegou a Lisboa no anno de 1743, e foi 
para a bibliotheca do palacio real. O modo habil 
como Sebastião de Carvalho dirigiu em Londres 
as negociações de que fôra encarregado, chamou 
para elle a attenção do governo portuguez, e, 
quando rebentou entre as côrtes de Vienna 
d'Austria e de Roma nma discordia relativa aos 





Biazão do Marquez 
de Pombal 





POM 


direitos de nomina da curia, tendosido o governo | 


portuguez eleito para medianeiro, foi Sebastião 
José de Carvalho nomeado para dirigir as nego 
ciações da côrte de Vienna, para onde se dirigiu 
em 17145. Foi bastante feliz n'esta nova occupa- 
pa e conseguiu sanar a discordia e lauçar as 

ascs do tratado entre as duas corõas, assim co- 
mo depois conseguiu apaziguar novas disscnções 
entre o imperador: Francisco l e o papa Benedi- 
cto XIV, por estc não querer confirmar na pessoa 
do arcebispo eleitor de Moguncia uma multidão 
de beneficios, que o imperador lhe concedia. Em 
Vieuna enamorou-se d'uma senhora da côrte, 
D. Lconor Ernestina Eva Wo fanga Josepha, 
condessa de Dauu, filha de Henrique Ricardo 
Lourenço, Feld Marechal general, conde de 
Daun do Sacro Romano Imperio, e de sua mu- 
lher, D. Violante Josepha, condessa de Bromond, 
cm Bayersberg. O conde de Daur foi adversa 
rio muitas vezes victorioso de Frederico o Gran- 
de da Prussia. Estas nobres familias tiveram du- 
vidas em consentir no casamento, mas mandan- 
do-lhe dizer a archi-duqueza rainha de Portugal, 
D. Maria Anna d'Austria, que Sebastião José de 
Carvalho era de nobre ascendencia, acvederam 
ao casamento, o qual se realisou em 18 de dezem 
bro de 1745. Pouco tempo se demorou em Vicen- 
Da, porque se não dava bem com o clima, e como 
o celebre medico Van Swieten, que o tratava, lhe 
aconselhasse, que voltasse á patria, Sebastião de 
Carvalho pediu e obteve a sua demissão, e nos 
ultimos annos do reinado de D. João V regres- 
sou a Lisboa, Em 31 de julho de 1750 morreu o 
monarcha, e subindo ao throno seu filho D. José, 
a rainha viuva, que se tornara muito amiga da 
mulher de Sebastião de Carvalho, que fôra no- 
meada sua dama de honor, instou com o novo go- 
berano para que nomeasse o antigo embaixador 


secretario de Estado dos negocios da guerra e | 


estrangeiros. Assim se fez logo no dia 3 de agos- 
to, sendo ao mesmo tempo nomeado secretario 
de Estado da marinha e ultramar Diogo de Men- 
donça Córte-Real, filho do antigo e celebre mi- 
nistro de D. João V. Com Pedro da Motta, secre- 
tario de Estado, que el-rei D. José encontrou em 
exercicio, ficou o ministerio completo. Havia ape- 
nas bem poħcos dias que estava no poder, quau- 
do rebentou o terrivel incendio do hospital de 
Todos os Santos, a 10 de agosto de 1450, que 
serviu logo para manifestar a energia e desein- 
baraço de Sebastião de Carvalho. Não tardou 
muito que o antigo diplomata adquirisse no con 
selho do rei uma grande influencia, que se quiz 
attribuir a diferentes causas, mas cujo motivo 


principal estava, segundo as melhores opiuiões, | 
rios á vida. Succederia isso em Portugal, se o 


na intelligencia superior e na vontade energica 
do futuro marquez de Pombal, que facilmente sub- 
Jugou os seus collegas e adquiriu no ministerio 
a iuiciativa e a preponderancia. Os homens co- 
mo elle, pódem pelas circumstancias ser afasta- 
dos do poder, mas apenas entram n'elle, assenho- 
reiam-se da direcção suprema pelo direito da sua 
energia, da sua actividade c do scu talento. 
Além d'isso, nenhum dos outros ministros era 
capaz de luctar com elle. Diogo de Mendonça era 
homem timido, Pedro da Motta cstava velho c 
cançado, Sebastião de Carvalho possuia em alto 
grau a iniciativa c a audacia- Entrava no minis 
terio com projectos maduramente concebidos e 
com tenção firme de os executar, quebrando to- 
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dos os obstaculos. Era um reformador na mais 
larga accepção da palavra. Tinha decidido lc- 
vantar o seu paiz å altura da civilisação curopéa, 
uão recuando para isso deante de embaraços de 
especie alguma, Richelieu cra o seu ideal; como 
elle, desejava consolidar o regio poder com o fim 
de introduzir alterações profundas no regimen 
do Estado. Tinha em muitas cousas as idéas er- 
roneas do seu tempo, e tambem preconceitos 
pessoaes, mas possuia idéas administrativas de 
grande alcance. Conhecia os abusos do regimen 
existente, conhecia os vicios da governação, per- 
cebeu que um povo, sob pena de se anniquilar, 
não podia persistir n'uma senda opprobriosa, e, 
não lhe sendo extranho nenhum dos progressos 
da sua epoca, viuha decidido a realisal-os á viva 
fôrça, até sendo preciso, desfazendo as resisten- 
cias, passando por cima das opposições, rodcan- 
do se de terror, e usando largamente do direito 
repressivo. Carvalho tinha a consciencia,o fana- 
tismo da sua missão reparadora. Fôsse qual fôssc 
o motivo, é certo que não tardou a exercer no 
gabinete de que fazia parte, uma influencia ex- 
clusiva. A primeira medida que tomou, revelou 
logo a sua indole energica, mas tambem mostrou 
que o seu genio não poderia comtudo rasgar ho- 
risontes novos em economia politica e eximir sc 
às preoccupações erroneas do scu tempo. Consi- 
desiderando como uma grande desgraça para 
Portugal a depeudencia em que estava da Ingla- 
terra, e o tributo que lhe pagava todos os annos 
em sommas enormes em troca dos artefactos que 
de lá recebia, entendeu que o modo mais simples 
de acabar com essa dependencia, era prohibir 
debaixo de penas severas a exportação de me- 
taes preciosos, querendo assim restabelecer ar- 
bitrariamente a balança de commercio, exigin- 
do que os inglezcs levassem de Portugal mercado - 
rias correspondentes no preço áquellas que nos 
enviavam. U grande ministro partilhava as idéas 
erradas do seu tempo, e suppunha, como quasi 
todos os estadistas do seculo xviir, que a rique- 
za de uma nação consistia essencialmente no 
instrumento circulante que apenas a represcnta. 
Desde o momento que a producção agricola ein- 
dustrial do paiz nãoera suficiente para o seu 
consumo, a mocda havia dc sair forçosamente, 
fôssem quacs fôssem os meios que Sebastião de 
Carvalho empregassc para a reter em Portugal. 
Os metaes preciosos são mercadorias como outras 
quaesquer, sujeitas ås leis ecouomicas da offerta 
e da procura. Ainda que Sebastião de Carvalho 
conseguisse captival-os em Portugal, não fazia 
mais do que dcprecial-os, fazendo subir de novo 
a preços enormissimos os objectos mais necessa- 


contrabando não viesse restabelecer o equilibrio 
que Sebastião de Carvalho destruia. Afinal tevc 
de revogar a medida, substituindo a prohibição 
por um imposto de 3 ºf que finalmeute foi tam- 
bem abolido. Mas emquanto a medida esteve em 
vigor, serviu para revelar a inquebrautavel ener- 
gia do grande ministro. À Inglaterra mandou de 
proposito a Lisboa um embaixador, lord Tyra- 
wley, que protestou coutra essa providencia. Se- 
bastião de Carvalho manteve-a; uns ofliciaes da 
marinha de guerra iugleza que levavam para 
bordo ouro amoedado, fôram presos. E entretan- 
to continuava o ministro a pôr em pratica o seu 
vasto plano de reformas, que tinha em alguns 
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pontos graves defeitos, mas que tinha a vanta- | 
gem de ser perfeitamente systematico. A 17 de 
janeiro de 1751 reduzia os direitos sobre o taba- 
co e simplifizava a sua cobrança; a 21 d'esse mez 
fazia o mesmo ao assucar. Depois proclamava e 
tornava effectiva a emancipação dos indios do 
Brazil, medida verdadeiramente generosa c graa- 
de; fuadava depois a companhia privilegiada do 
commercio do Grão-Pará e Maranhão, que levan- 
tava resistencias c protestos que elle quebrava 
com a energia selvagem, propria do seu caracter. 
A Mesa do Bem Commum peticionou contra o 
decreto que fundava a companhia, os seus mem- 
bros fôram logo punidos com penas severissimas. 
Outra medida egualmente pouco acertada foi a 
concessão do commercio da India e da China a 
Feliciano Velho Oldemberg; mas ao mesmo tem- 
po mantinha a ordem em Lisboa, que no reinado 
autecedente fôra theatro das mais escandalosas | 
brigas, e fortalecia com sensatos regulamentos a 
disciplina do exercito. Tratava de fazer a luz 
n'esta cahotica administração portugueza, quau-: 
do um cataclysmo terrivel, o terremoto de 1 de 
novembro de 1753, veiu converter Lisboa n'um 
montão de ruinase dar ensejo a Sebastião de 
Carvalho para mostrar o seu genio organisador e 
a sua assonbrosa energia. Em presença do terri- 
vel desastre, encontrou-se completamente à al- 
tura das circumstancias. Proveu logo à sustenta- 
ção dos muitos infelizes que tinham ficado redu- 
zidos á miseria pclo terremoto, ao estabcleci- 
mento da ordein, não lhe esqueceu emfim uma só 
das indispensaveis providencias. Logo no dia se- 
guinte ao da terrivel catastrophe, tratou da reedi- 
ficação de Lisboa com um plano muito mais vas- 
to e inuito mais regular do que o da antiga cida- 
de. A planta da nova construeção toi traçado pe- 
lo architecto Eugenio dos Santos. O ministro ! 
mandou demarcar o terreno a cada proprietario, | 
obrigando estes a levantarem as suas casas den- | 
tro de certo prazo,sob pena de o perderem. Ti- 
veram tambem de se sujeitar ao plano do archi- 
tecto, de que resultou a regularidade da cidade 
baixa. Nas suas ruas agrupou os differentes mer- 
cadores, tomando ellas os nomes das profissões 
diversas que ali se enfilciravam. Proseguiu com 
uma rapidez maravilhosa a reconstrueção da ci- 
dade, o que muito espantou o embaixador da 
França, que não acreditava em similhante mila- | 
gre, e que dissera para a sua côrte, que não po- 
deria Carvalho completar a obra que emprehen- 
dera. Uma das medidas mais proveitosas que o 
grande ministro adoptou, foi a creação d'um im- 
posto de 4º sobre todas as mercadorias que co- 
travam na capital, que era um verdadeiro impos- 
to de consumo, e que rendeu sommas cnormissi- 
mas, tauto que foi como seu producto que se 
construiran o arsenal de marinha c os cdifícios 
das secretarias na praça do Commercio; foi ain- 
da com o dinheiro adquirido por este meio, que 
se demoliram os restos dos edificios arruinados, 
e se effeituou a abertura de varias ruas seguudo 
o plano adoptado; além d'isso, ainda sobejou di- 
nheiro para se construir o arsenal do exercito, 
para se levantar o forte de Lippe em Elvas, que 
custou uns poucos de milhões, e para se repara- 
rem c fortificarem muitas outras praças do rei- 
no. O terremoto de 1 de novembro de 175) foi a 
verdadeira origem do grande poder de Sebas- 
tião de Carvalho. A sua energia produzira uma 
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impressão profundissima em el-rei D. José, que 
desde então começou a dispensar-lhe uma cega 
confiança, que a rapida popularidade que adqui- 
riu, ainda mais confirmava, não bastando a con - 
trabalançarem-n'a os odios e as invejas da nobre- 
za, que se não occultavam nem disfargavam Ai 
da nos primeiros mezes que se seguiram ao gran- 
de cataelysmo, continuou em Lisboa a rapina em 
elevado grau, mas Sebastião de Carvalho man- 
dou levantar fôrcas bem altas, onde expoz mais 
de 200 cadaveres, o que parece ter produzido o 
mais salutar effeito. El.rei começou d'ahi por 
deaute a seguir em tudo os dictames do seu mi 

nistro. Para lhe obedecer, deu o exemplo de an- 
dar vestido de briche nacional; em 1756 fez pas- 
sar Sebastião de Carvalho para a secretaria do 
reino, vaga pela morte de Pedro da Motta, e no- 
meou para ministro da guerra e dos estrangoi- 
ros D. Luiz da Cunha Manucl, que era comple- 
tamente creação sua. Descontente não se sabe 
porque motivo com | iogo de Mendonça Côrte- 
Real, Sebastião de Carvalho mandou-o prender, 
e deu-lhe por successor Thomé Joaquim da Cos- 
ta Côrte-Real, que tambem pouco tempo depois 
foi desterrado para Leiria. Ao mesmo tempo fun- 
dava Scbastião de Carvalho a Aula de commer- 
cio, a compauhia para a pesca da baleia nas cos- 
tas do Brazil, c a companhia para a pesca do 
atum nas costas do Algarv. . Com plenissimo acer- 
to andaria, obscrva um dos seus biographos, se 
se limitasse à fundação de companhias privile- 
giadas que viessem fundar uma industria nova, 
mas procedia erradamente quando fundava a 
companhia privilegiada do commercio de Per- 
uambuco e Parahyba, e a das vinhas do Alto 
Douro, que vinham explorar industrias que não 
precisavam do privilegio para medrar. À compa- 
uhia de Pernambuco e Parahyba não encontrou 
graudes resisteucias porque seguia pelo caminho 
do Grão-Pará e do Maranhão, mas a companhia 
do Alto Douro, que vinha ferir mortalmente o li- 
vre commercio do Porto, levantou grandes resis- 
tencias. A 23 de fevereiro de 1157 houve no Por- 
to contra a companhia um motim de alguma gra- 
vidade, mas que Sebastião de Carvalho determi- 
nou logo considerar como uma rebellião formal 
contra a pessoa do rei e os seus fautores como 
réos do grime de lesa majestade. Bem sabia elle 
que a revolta não tivera a importaneia que lhe 
quiz dar, mas convinha-lbe consideral-a assim, 
em primeiro logar para cnsinar aos portuenses 
que não se desattendiam impunemente as suas 
ordens, em segundo logar para que todos ficas- 
sem bem scientes de que se considerava tão in- 
violavel como a pessoa do rei, de que as suas or- 
dens deviam ser tão respeitadas como 8e as pro- 
nunciasse a propria bocca do monarcha, e de que 
ninguem poderia allegar que se não queixava do 
rei, mas sim do ministro, porque elle estava aco- 
bertado com o régio manto de D. José, e dizendo 
sempre el-rei meu amo significava bem que enten- 
dia governar como delegado do poder abseluto e 
sagrado do soberano Nomeou logo uma alçada, 
de'que fazia parte o tristemente celebre desem- 
bargador José Mascarenhas Pacheco Pereira 
Coclho de Mello, e que condemnou å pena de 
morte 21 homens e 9 mulheres, e a varias penas 
menos duras 155 homens e 33 mulheres. À pena 
de morte executou-se no dia 14 de outubro cm 13 
homens e 4 mulheres, porque os outros consegui- 
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ram cvadir-se. Este facto é de todas as eruelda 
dades do marquez de Pombal a que maior nodoa 
lança na sua memoria, porque nnnea foi tão des- 
proporcionada a pena ao delieto. Quebrando as- 
sim, pela repressão dos tumultos do Porto, as re- 
sistencias municipaes dirigidas contra a sua ener- 
giea admiuistração, não pensava Sebastião de 
Carvalho senão em reprimir egualmente o orgu- 
lho da nobreza, como depois todo se empregou 
em despedaçar esse formidavel poder organisado 
debaixo do nome de Companhia de Jesns. Us fi- 
dalgos, impacientes com o seu despotismo, rom- 
pendo a lueta que elle estava ancioso portravar, 
deram-lhe ensejo de os punir, e essa conspiração, 
eujo mallogro foi a perda da nobreza, tambem 


lhe deu depois ensejo para romper as hostilida-, 


des contra os jesuitas. A nobreza, que possuia 


ainda muitos privilegios, mostrava-se profunda- 


mente hostil a Sebastião de Carvalho, que não 
poupava oecasião ds os restringir. D. José de 
Mascarenhas, que herdara a casae o titulo dos 
duques de Aveiro, pretendera que passassem pa- 
ra elle as commendas administradas pelos anti- 
gos duques. O rei não lh'o consentira, por insti- 
gação de Sebastião de Carvalho, e d'ahi nascera 
o odio figadal votado ao rei pelo duque de Avei- 
ro. Apezar de todo o mysterio que envolve os fa- 
etos relativos a este processo, parece incontes- 
tavel que o dugne de Aveiro teve a idéa de as 

sassinar el rei, que para isso falou ao seu guar- 
da-roupa Manuel Alvares Ferreira, e que este 
combinára o erime com sen irmão c com o seu 
parente José Polyearpo de Azevedo O qne éin- 
contestavel, porém, é que na noite de 13 de se- 
tembro de 1718, quando el-rei recolhia n'uma ear- 
ruagem á Ajuda, de uma excursão nocturna e 
provavelmente amorosa, recebeu uns tiros entre 
a Quinta do Meio e a de Cima, e que só se sal 

vou de morte inffallivel por uma série de aea- 
sos, que fizeram com que errasse fogo um dos ba- 
eanartes e com que o cocheiro e o rei se lem- 
brassem de voltar para traz em vez de seguir pa- 
ra o paço. El-rei teve, comtudo, umas poucas de 
feridas, mas todas sem gravidade. Sebastião de 
Carvalho, prevenido immediatamente, adivinhou 
de relance que tinha ali o ensejo favoravel para 
descarregar um grande golpe na nobreza e tal- 
vez tambem nosjesuitas. Concebeu logo o seu 
plano com um sangue frio extraordinario, deu or- 
dem rigorosa para que se guardasse ácêrea da 
ferida do vei o maior segredo, espalbando se siin- 
plesmente que el-rei déra nma quéda, e depois 
de fazer todas as investigações necessarias com 
o maior segredo, prendeu tres mezes depois, no 
dia 13 de dezembro, todos os indicados no erime, 


sem lhe escapar senão José Polycarpo de Azeve- | 


do, e esse unicamente por não ter tido o marquez 
conhecimento prévio da sua cumplicidade. Os in- 
diciados não fôram só o duque de Aveiro e os 
seus ereados, fôram tambem todos os membros 
da familia Tavora, contra a qual se não podia 
allegar o ser a principal entre as familias nobres 


descontentes, e a supposição de que o marquez | 


Luiz Beruardo, cuja mulher fôra notoriamente 
favorita d'el-rei D José, estaria por isso grave- 
mente resentido contra o soberano. O principal 
crime, porém, ou antes o crime unico dos Tavo- 
ras, era o serem inimiges declarados de Sebas 
tião de Carvalho e ser a sna casa o centro da 
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caso lá se encontraram no processo indicios que 
fôram reputados sufficientes, e além do duque de 
Aveiro, dos Alornas, Tavoras e Athouguias, fô- 
ram tambem presas umas poneas de senhoras, a 
luqueza de Aveiro, as duas marquezas de Tavo- 
ra, a condessa de Athouguia,a marqueza d'Alor- 
na e sna filha. Ao mesmo tempo ereon-se uma 
Junta ou tribunal de inconfideneia, presidido pe- 
los tres ministros d'estado que deviam julgar os 
aceusados. Fai esta a primeiia e enormissima 
niquidade do processo, nomear um tribunal es- 
pecial, e logo um tribunal assim presidido pel 8 
seeretarios d'estado, que, ainda que não fôssem 
directamente interessados, sempre eram os repre- 
sentantes d'el-rei, e por conseguinte juizes re- 
presentantes da parte. Esta junta de incontiden- 
cia vinha apenas tingir vagamente com nma fór- 
mula vã de justiça, a revoltante arbitrariedade 
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da seutença que se proferia. Correu este lugubre 
processo envolto no maior segredo, e o publico 
só conhecia a sequeneia d'elle pelas repetidas 
prisões, que vinham de quando em quando so- 
bresaltar a população. Os fortes das margens do 
Tejo povoava-os Carvalho com os fidalgos mais 
eouspicuos do reino, sem que nunca se soubesse 
quaes as provas que tinha contra elles e que d - 
viam ser completamente nullas, pois até eontra 
alguns dos que fôram exeentados não podia ha- 





ver senão muito leves e muito vagas presum- 
pções. À respeito dos marquezes de Tavora, por 
exemplo, é certo que não bouve no processo se- 
não o depoimento do duque de Aveiro, arranea- 
do por incriveis torturas, ao passo que os erea- 
dos do duque nem nos tormentos confessaram que 
os Tavoras estivessem implicados na conjuração, 
ao passo que confessaram a sua culpa e a de seu 


hostilidade contra o grande ministro. Em todo o à ns. Tambem contra os jesuitas, é forçoso que se 
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diga, não se póde formular a mais leve suspeita 
justificada. Pois sem advogados, sem julgamen- 
to contradietorio, baseando-se nas presumpções 
mais vagas e nos argumentos mais contestaveis, 
promulgou a Junta da Inconfidencia uma senteu- 
ça em que condemnou å pena ultima, com ineri- 
veis requintes de barbaridade, o duque de Avei- 
ro, os marquezes de Tavora, a marqueza D. Leo 

nor, José Maria de Tavora, o conde de Athou- 
guia, Braz José Romeiro, João Miguel, Manuel 
Alvares Ferreira e Antonio Alvares Ferreira. Foi 
no dia 13 de janeiro de 1759 que se executou a 
horrorosa sentença. N'esta conspiração tão cruel- 
mente punida, procurára o marquez de Pombal 
vêr por todos os modos se implicava os jesuitas, 
mas, não conseguindo eneontrar provas suflicien- 
tes, contentára-se com as probabilidades. Desde 
o principio do seu governo travara com elles uma 
lueta implaeavel. Os jesuitas eram a sua graude 
preoeeupação, e razão tinha para isso, porque 
eram um obstaeulo invencivel a todos os seus 
projectos de reforma e de regeneração social. 
Dominavam em toda a parte, reluavam nas cons 

cieneias pelo confessionario, nos espiritos pela 
educação, e a educação do povo dirigida por el- 
les eraa mais funesta que podia ser, era a im- 
mobilidade perpetua, a coudemnação à eterua fu- 
tilidade e á eterna insignificancia. Em todos os 
paizes se sentia esta funesta influencia jesuiti- 
ca, mas em Portugal era mais terrivel ainda por 
eausa das colonias, dominadas completamente pe 

los jesuitas, principalmente as americanas. Logo 
no prineipio do seu governo, Sebastião de Car- 
valho tivera que luctar eom elles. Um tratado en- 
tre a Hespanha e Portugal cedia ao nosso paiz o 
Paraguay que estava completamente dominado 
pelos jesuitas, e que resistiu ao nosso dominio. 
Foi necessario cmnprehender coutra os paraguayos 
uma campanha em regra dirigida pelo governa- 
dor do Rio de Janeiro, Gomes Freire de Andra- 
de, como para os lados do Amazonas foi uecessa- 
rio que Franciseo Xavier de Mendonça, irmão de 
Sebastião de Carvalho, tomasse medidas energi- 
cas para conseguir que se pudesse cumprir o tra- 
tado entre as duas nações da peninsula com re- 
lação aos limites norte-brazileiros. Irritado so- 
bremaneira com esta resistencia, o grande mi- 
nistro mandou aos governadores geraes das colo- 
nias que procedessem a um inquerito ácêrea dos 
costumes e dos actos dos jesuitas. O resultado 
foi deploravel para aquelles padres. Além de to- 
dos os defeitos inherentes ao espirito da regra, 
havia tambem já a decadencia profunda, e os vi- 
cios introduzidos na ordem pela relaxação dos 
costrmes. Ora Sebastião de Carvalho não estava 
unicamente irritado contra os jesuitas pela resis 

teneia que elles faziam ás tropas no Paraguay, 
estava-o principalmente porque não admittia uos 
seus sonhos de reformador social a existencia 
d'essa companhia, que pretendia embaraçar o li- 
vre desenvolvimento do espirito hnmano. A in 
flueucia dos jesuitas na educação já estava le 

vantando serias resistencias; os oratorianos apre- 
sentavam se como seus emulos, e Luiz Antonio 
Verney, escrevendo o Verdadeiro methodo de es- 
tudar, lançava a luva aos jesuitas, e era apoiado 
vivamente n'esse prineipio de resistencia pelo 
grande ministro portuguez. Em todos os actos 
hostis ao governo quizera elle vêr sempre a mão 
dos jesuitas: na resistencia da Mesa do Bem Com 
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mum å fundação da compauhia do grão-Pará e 
Marauhão, no motim do Porto, e até no terremo- 
to de Lisboa achára meio de se queixar d'elles. 
Era uma hostilidade surda e implaeavel a que o 
grande ministro lhes votára. Forte com os rela- 
torios dos governadores que mostravam A pro- 
funda corrupção da Companhia, Sebastião de 
Carvalho obteve em Roma que um visitador fôs- 
se encarregado de proceder a um inquerito e de 
reformar os abusos. Benedieto XIV nomeou pa- 
ra visitador o cardeal patriarcha de Lisboa. Se- 
bastião de Carvalho aproveitou logo o eusejo pa- 
ra conseguir que fôssem suspensos do exercieio 
da confissão e da prégação em todas as dioceses 
portuguezas, e ao mesmo tempo expulsou do Pa- 
ço os confessores jesuitas que ali havia. A ordem 
ameaçada assim por tão poderoso inimigo, reagiu 
energicamente, e dirigiu se ao novo papa Cle- 
mente XIII protestando coutra o procedimento 
do cardeal visitador. Mas Sebastião de Carvalho, 
proseguiudo implacavel no seu plano, e basean - 
do se unicamente nos motivos de queixa contra 
o rei que podiam ter osjesuitas por causa da 
expulsão dos confessores; e ua reconciliação que 
pouco antes do negocio dos tiros se realisára en- 
tre os jesuitas e o duque de Aveiro que estavam 
em relações bastante frias, prendeu uns poucos 
de jesuitas, teve os collegios e casas da ordem 
cercadas de tropas e sequestrou lhes os bens. Ao 
mesmo tempo pediu ao papa licença para mandar 
processar os jesuitas accusados de cumplices do 
attentado contra o rei. Depois de muitas dificul- 
dades concedeu o papa a licença pedida, mas ro- 
gou ao mesmo tempo ao rei de Portugal que não 
expulsasse os jesuitas dos seus dominios, pedido 
que não impediu que elles fôssem expulsos de 
Portugal por dcereto de 3 de setembro de 1759, 
mandando se logo para Italia pelo brigue $. Ni- 
colau uma carregação de jesuitas. D'ahi resulta- 
ram pendencias com. a côrte de Roma, o uuneio 
mostrou-se frio e até insolente, e Sebastião de 
Carvalho não teve a mais leve hesitação em o 
mandar sair de Portugal, ao mesmo tempo que 
saia de Roma o nosso habil ministro, primo de 
Sebastião de Carvalho por afinidade, chamado 
Franeisco de Almada. À causa unica d'este pro- 
cedimento do conde de Oeiras, titulo com que fô- 
ra agraciado por decreto de 15 de julho de 1759, 
era a guerra de morte que elle declarara aos je- 
suitas. e não se imagine, como alguns histeria- 
dores modernos querem fazer suppôr, que o uni- 
co motivo que o impellia era uma paixão mes- 
quinha e o odio que tinha aos jesuitas. Não, o 
conde de Oeiras obedeeia ás mais altas conside- 
rações que lhe dietava a sua intelligencia supe- 
rior. Na convicção profunda que tinha de que 
fôra a influencia jesuitica, e um cspirito de fana- 
tismo e a subserviencia dos governos ás vontades 
de Roma que tinham levado Portugal a um esta- 
do de graude decadeneia, entendeu que não ha- 
via reformas possiveis emquanto o beaterio pre- 
dominasse no paiz. emquanto considerações de- 
votas viessem ernstantemente metter-se em to- 
das as questões politicas. Esta convicção germi- 
nando no seu espirito, adquiriu todos os caracte- 
res de uma paixão violenta. Não reeuou deante 
das medidas mais rigorosas, deante das iniquida- 
des até para conseguir.o seu fim; mas só d'esse 
modo pôde sacudir o torpôr que tolhia o deseu- 
volvimento io paiz, porque todas as suas refor- 
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mas seriam inutcis, se não conseguisse fazer 
sair o paiz do letargo em que o sepultava o fa- 
natismo religioso. A'eêrca da saida do nuncio, 
cardeal Acciaioli, que foi acompanhado até á 
fronteira de Hespanha por 30 dragões, deve lêr- 
sea Historia do reinado de D. José, por Simão 
José da Luz Soriano, vol. I, pag. 411 a 445. A 
este grande ministro se deve a mauutenção aus- 
tera das prerogativas do poder temporal contra 
as invasões da curia, a elle se deve tambem a 
extizeção d'esse poder tormidavel, que pesava 
sobre as gerações, que eomprimia os espiritos, 
que entorpecia em Portugal todo o pensamento 
civilisador. O que se torna notavel é que os in- 
cyelopedistas, em vez de applaudirem as medi- 
das d'esse grande estadista, as censuravam e 


combatiam. E’ porque o conde de Oeiras tinha | 


grande desdem pelos escriptores. A fórma mes- 
mo como elle promulgava as suas medidas im- 
mortaes, cra antiga, e tinha como que um cheiro 
reaecionario. Assim, effectivamente, a condemua- 
ção do P. Malagrida pela luquisição e o seu sup- 
plicio u'um auto da fé, são realmente uns aetos 
pouco dignos de um homem como era o ministro 
d'el-rei D. José. Não queria elle, porém, dar fôr- 
ça à Inquisição nem restaurar os autos da fé. Es- 
se foi o unico que se realisou no seu tempo, e o 
regulamento que impoz a esse tribunal terrivel, 
annullava-o completamente. Pouco tempo depois 
da morte do P. Malagrida, um acto de iniciativa 
n'uma questão de censura de livros, que o inqui- 
sidor-mór entendeu dever tomar, fiando se na 
sua qualidade de irmão bastardo d'el-rei, reu- 
deu-lhe o ser preso e desterrado juntamente com 
seu irmão, outro menino de Palhavã, para as 
mattas do Bussaco. Este aeto de audacia subju- 
gou para semprea nobreza,e a creação da inten- 
dencia de policia ainda mais contribuiu para a 
domar. Entretanto continuava o conde de Oei- 
ras a instar pela extineção da ordem dos jesui- 
tas. A França, a Hespanha e Napoles, tinham sc- 
guido o exemplo de Portugal, expulsando tam- 
bem os jesuitas. O mesmo fez a côrte de Parma; 
com essa, porém, entenden Clemente XIII que 
podia atrever-se, e reagiu contra a sua medida, 
mas todas as outras côrtes tomaram o seu parti- 
do, c Clemente XIII morreu aterrado pela atti- 
tude que estava tomando para a elle a Europa 
catholica. Subindo ao solio pontificio Clemeute 
XIV, voltaram Portugal e as côrtes bourbonicas 
a insistir com o papa para a extincção da Com- 
pauhia de Jesus, e em 1173 conseguiram fival. 
mente, depois de grandes esforços em que tive- 
ra sempre a maior parte o ministro portuguez, 
arrancar ao papa a desejada medida. Portugal 
deve ao marquez de Pombal, titulo a que Sebas- 
tião de Carvalho foi etevado por decreto de 16 de 
setembro de 1769, immensos serviços, mas os 
maiores fôram incoutestavelmente a expulsão 
dos jesuitas e a reforma da nossa legislação ei- 
vil, porque essas medidas siguificaram a renova- 
ção moral d'este povo, que se ia deixando ador- 
mecer n'um letargo de que talvez nunca des- 
pertaria. O notavel estadista adquiriu, por este 
facto, grande influencia em toda a Europa. A sua 
politica estrangeira foi sempre um modelo de fir- 
meza e de habilidade. Ainda assim, deve dizer- 
se, que os despachos iusolentes que se lêem em 
alguns livros de historia, e que se dizem dirigi- 
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completamente apocryphos. O que ha de verda- 
deiro n'este ineideute é que cm 1764, tendo o 
almirante Boscawen queimado quatro naus fran- 
cezas nas aguas de Lagos, o marquez de Pombal, 
sendo ainda conde de Oeiras, exigiu e alcançou 
de Inglaterra uma satisfação condigna. E' muito 
louvavel a energia com que o marquez de Pom- 
bal sustentou a neutralidade do paiz na guerra 
dos Sete Annos, neutralidade de que a Hespanha 
e a França o queriam obrigar a sair Foi neces- 
saria uma guerra, e não hesitou. O exercito es- 
tava ainda completamente desorganisado, e o 
marquez chamou de Allemanha o conde de Lip- 
pe, um dos bons officiaes de Frederico da Prus- 
sia, e o principe de Mecklemburgo Strélitz, e 
encarregou-os de organisar solidamente as tro- 
pas portuguezas. E na verdade, a disciplina ri- 
gorosa, introduzida pelo conde de Lippe, tez com 
que a campauha de 1762, mal iniciada, acabasse 
d'nm modo feliz para nós. Os 10 annos que de- 
correram entre a paz de Fontaincblcau em 1763 
e a reforma da Uuiversidade em 1772, fôram tal- 
vez os mais fecundos da administração do mar- 
quez de Pombal. Desembaraçado da opposição 
dos jesuitas, tendo quebrado todas as resisten- 
cias, inclusivamente as da Santa Sé, sabendo 
que em todo o paiz ninguem ousaria rebellar-se 
coutra as suas vontades, comcçou a applicar lar- 
gamente as suas lumincsas theorias em materia 
de administração ea governar o paiz com a ener- 
gia e o genio de que déra tantas provas. Às re- 
formas, de que tomou a iniciativa n'este periodo 
de 10 annos, renovaram inteirameute a face de 
Portugal, e o arrojaram por um caminho de pro- 
gresso, onde não tardou a pôr se a par das na- 
ções mais adcantadas. A primcira cousa, de que 
se occupou, foi da reorganisação do exercito. O 
conde de Lippe tratou de regulamentar a disci- 
plina; estabeleceram-se campos de manobras, c 
tomaram-se emfim muitas outras providencias. A 
eonstrucção de navios fortaleceu a nossa mari- 
uha; o commercio e a agricultura tambem fôram 
favorecidos pelo marquez de Pombal, ainda que, 
na protceção que lhes deu, se encontra o vesti- 
gio das suas erradas idéas economicas. À intima- 
ção feita aos negociantes inglezcs para terem 
caixeiros portuguezes, a regulamentação da la- 
voura pela ordem que mandava arrancar em mui- 
tos pontos as vinhas, que deviam ser substitui- 
das por trigaes, mostram que o graude reforma- 
dor tinha tão pouca confiança na liberdade em 
materia economica como em materia politica. A 
industria nacional mereceu-lhe os maiores cui- 
dados, como prova a protecção eflicaz que dis- 
pensou å fabrica das sedas, situada no Rato, em 
Lisboa, ás fabricas de lauificios da Covilhã, Fun- 
dão e Portalegre, e à fabrica de vidros da Mari- 
nha Grande. O systema do terror é que sempre 
continuava a scr seguido por elle. Emquanto 
abolia a distineção entre christãos novos e chris- 
tãos velhos, entre canarins e europeus na Índia; 
emquanto supprimia a escravatura no contiuente 
de Portugal, uupprimia para a imprensa a cen- 
sura ecelesiastica, substituindo-a, é certo, não 
pela liberdade, mas pela jurisdicção da Mesa 


| Ceusoria, o que já era um progresso, porque ten- 


dia a secularisar o ensiuo, mandava enforear o 
capitão Graveron, aceusado de peenlato, mas sem 
haver contra elle provas evidentes, e encarcera- 


dos pelo marquez de Pombal a lord Chatam, são | va no forte da Junqueira o bispo de Coimbra, 
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D. Fr. Miguel da Annunciação, que era, 8em du- 
vida, um dos cbefes do partido reaccionario, mas 
que emfim era um velho prelado, que não se de- 
via tratar com tanto rigor. O erime delle estava 
em proteger uma seita chamada dos jacobeus ou 
sigiltistas, fanaticos perigosos, e sobretudo em 
resistir 4 instituição da Vesa Censoria, prohibin- 
do noseu bispado livros que este tribunal con- 
sentia que corressem. Uma das grandes glorias 
do marquez de Pombal foi o immenso impulso 
que deu å instrucção popular. A lei de 6 de no- 
vembro de 1772 organisava a instrueção prima- 
ria do modo mais completo para o tempo. Esta- 
belecia o principio de coneurso, animava o ensi- 
no particular, dotava as escolas com o rendimen 

to de um novo tributo denominado subsidio litte- 
rario. Favorccia a instrueção secundaria crean- 
do escolas, que eram o germen dos nossos lyceus 
actuaes, e convidando as ordens religiosas a que 
abrissem aulas nos seus conventos; favorecia a 
iustrueção superior creando o Collegio dos No- 
bres, e tratando de reformar a Universidade de 
Coimbra. Para intentar essa reforma, creou-se 
uma junta intitulada da Providencia Litteraria. 
A alma d'esse tribunal era o bispo de Coimbra 
D. Francisco de Lemos, que foi nomeado reitor 
da Universidade, por decreto de 11 de setembro 
de 1772. Os estatutos redigidos por esta junta, 
introduziram a revolução na Universidade, sub- 
stituindo aos velhos methodos legados pelos je- 
suitas os processos mais audaciosos da sciencia 
nova. Além das reformas dos estudos, a nomea- 
ção de sabios lentes, alguns d'elles estrangeiros 
de nomeada, concorreram muito para o brilhan- 
tismo d'essa reforma. Crcou estabelecimentos au- 
xiliares, de que anteriormente nem sequer fôra 
reconhecida a necessidade, como um obscrvato- 
rio astronomico, um museu de historia natural, 
um gabinete de pbysica, um laboratorio chimico, 
um theatro anatomico, um dispeusatorio pharma- 
ceutico, e um jardim botanico. El-rei D. José, 
por carta regia de 2- de agosto de 1772, consti- 
tuiu o marquez de Pombal seu plenipotenciario 
e logar tenente na restauração da Universidade. 
No dia 22 de setembro entrou na cidade de Coim- 
bra, no dia 23 publicou o despacho de quatro 
collegiaes para o Collegio dos Militares; na ma- 
nhã de 25 recebeu os novos collegiaes dos colle- 
gios de X. Paulo e de S. Pedro. Na tarde d'esse 
dia foi lida com toda a solemnidade e apparato, 
na sala grande da Universidade, a seguinte carta 
regia: «Honrado Marquez, meu Logar Tenente, 
muito prezado Amigo. Faço saber a essa Univer- 
sidade, como protector que sou d'ella, ser servi- 
do reformal-a, e por isso em Meu nome fareis tu- 
do, concedendo-vos todos cs privilegios, quo são 
concedidos aos Vice-Reis, e ainda aquelles que 
eu reservo para Mim. A mesma Universidade o 
tenha assim entendido, e vos respeite todas as 
honras, que vos são devidas, pois sois do Meu 
Real agrado e protecção. Palacio de Nossa ʻe- 
uhora da Ajuda, em 13 de Agosto de 1772..— 
Rei.» No dia 29 do referido mez de setembro fô- 
ram publicados, com a maior solemnidade os no 

vos estatutos, e no dia 30 prestaram os novos 
lentes o competente juramento, na presença do 
marquez de Pombal, no paço. À cerimonia da 
abertura da Universidade realisou se a 23 de ou- 
tubro com immenso esplendor Foi decerto este 
n dia mais jubiloso da cxisteucia do notavel es- 


844 





POM 


tadista. Rodeado de homenagens por um povo de 
cortezãos, que viam n'elle não o representante do 
rei, mas o proprio sobcrano de Portugal, tinha 
além d'isso a consciencia a dizer-lbe que aca- 
bava de prestar ao scu paiz e á civilisação o mais 
elevado e o mais importante de todos os servi- 
ços. A fundação da Imprensa Nacional de Lisboa 
completou a obra do marquez de Pombal com 
relação ao uosso desenvolvimento intellectual. 
Esta reforma da instrucção publica, a mais im- 
portante que tivemos, valeu ao nosso grande mi- 
nistro a admiração e o respeito da Europa. Mr. 
Montigny, encarregado de negocios de França 
em Lisboa, não oceultava a sua veneração pelo 
homem, que fizera com que houvesse n'este pe- 
queno reino tão mergulhado até então nas trevas, 
87 escolas de instrucção primaria e secundaria. 
9 duque de Aiguillon, ministro que succedera 
no gabinete de Luiz XV ao duque de Cboiseul, 
dizia: «A opinião, que formamos dos talentos e 
das luzes do marquez de Pombal, dá nos a mais 
vantajosa idéa das mudanças e das addieções que 
esse ministro deve fazer nos estatutos da uni- 
versidade.» Quando se observa esta importantis- 
sima reforma, feita pelo marquez de Pombal, 
quando se vê que o grande ministro soube ar- 
raucar o paiz das trevas da ignorancia em que 
estava immerso, « trazel-o á luz immensa, que de 
toda a parte se irradiava pela Europa, quando 
se nota que todas as suas reformas tiveram por 
fim, e conseguiram iutroduzir cm Portugal todos 
os elementos eivilisadores tem de se confessar 
que o marquez de Pombal foi n'este extremo da 
Europa a incarnação viva e eficaz da grande re- 
volução do seculo xvirr, e que o seu energico 
despotismo foi uma d'essas dictaduras tyrannicas 
mas fecundas, que em toda a parte precederam e 
prepararam a aurora da liberdade. Foi por este 
tempo que se concluiu'a estatua d'el-rei D. José, 
que o grande ministro destinava para ser 0 com- 
plemento c o rematc da sua grande obra da re- 
construcção de Lisboa. A estatua do rei D. José, 
em cujo pedestal figuravao medalhão do mar- 
quez de Pombal, construida pelo grande escul- 
ptor portuguez Joaquim Macbado de Castre, fun- 
dida em bronze pelo tenente coronel de artilha- 
ria Bartholomeu da Costa, inaugurou-se com ex- 
traordinaria pompa, na Praça do Commercio no 
dia 6 de junho de 1775. Nesta obra, vol. IV, no 
artigo Lisboa, a pag. 330 e seguintes, está uma 
cireumstaneiada descripção d'esta majestosa so- 
lemnidade. Comtudo, emquanto o marquez de 
Pombal tomava providencias tão sabias c tão 
justas, continuava a seguir o systema de repres- 
são implacavel. Os seus collegas no ministerio 
continuavam a ser 2s suas vietimas; José de Sca- 
bra, que fôra o seu braço direito na lucta com os 
jesnitas, foi de subito desterrado para Angola 
por motivo mysterioso. Tempo depois, outro sup- 
plicio atroz veiu assombrar Lisboa. Em 11 de 
outubro de 1775 foi esquartejado na Junqueira 
o genovez João Baptista Pelle, accusado de ten- 
tativa de assassinio contra o marquez de Pombal. 
A Hespanha rompera de subito as hostilidades 
contra nós, por causa dos limites da Ameriea, o 
não nos quiz dar satisfações. À França preparou- 
se a auxilial-a em virtude do Pacto de Familia, e 
a Iovglaterra abandonou-nos. Apezar d'isso, o 
marquez de Pombal, entendendo que estava em- 
penhada n'esta questão a dignidade da corôa 
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portugueza, uão hesitou em se preparar para & 
guerra; não cuidava decerto que poderia affron 
tar a França e a Hespanha com os nossos limi- 
tados recursos, mas entendia tambem que, logo 
que o dever falava, a questão da possibilidade 
desapparecia. Seria esmagado, mas a sua defeza 
contra aggressões iujustas era já um protesto 
coutra a violencia. Quando se preparava para 
esta lueta, commetteu o marquez de Pombal um 
acto de atrocidade, que não é dos que menos 
mancham a sua memoria. Tinham se refugiado na 
Trafaria alguns refraetarios, como se diria hoje. 
Seudo dificil apanhal os n'aquella aldeia po- 
brissima, o marquez de Pombal ordenou que se 
lançasse fogo a essa povoação de pescadores. 
Essa ordem, executada barbaramente em seu no- 
me no dia 23 de janeiro de 1777 dovia encher de 
pavor os ultimos dias da existeneia de D. José, 
que falleceu no dia 2+ do mez seguinte de feve- 
reiro. Com elle expirava o poder do marquez de 
Pombal. (V. Portugal, n'este vol. pag. 438, no 
artigo de Pina Manique). A herdeira do throno, 
beata e dominada pelos nobres, era figadal iui- 
miga do grande ministro. Assim que el-rei fechou 
os olhos, logo o marquez percebeu que estava 
demittido. Seudo mordomo mór, foi avisado para 
quo senão oceupasse do enterro de el-rei. Dé- 
ram-se largas aos scus inimigos, deixaram-se cor- 
rer eontra elle as maiores calumnias. Soltaram- 
so todos os presos politicos que estavam por sua 
ordem enearcerados, e o espectaculo miserando 
d'essas victimas da energia implacavel do mar- 
quez de Pombal devia exacerbar contra elle a 
col: ra do povo, sempre mudavel. Em seguida foi 
demittido, econservando-se-lhe seceamente o or 
denado de ministro, e concedendo-se-lhe o ren- 
dimento de uma commenda. Hava se-lhe ordem 
para se recolher à sua casa de Pombal, e con- 
sentiu-se que o povo o insultasse em casa e pela 
estrada, arraucava-se o seu medalhão do pedes- 
tal da estatua de D. José e substituia-se pelo 
navio com as vélas eheias, que é o brazão de Lis- 
boa, o que fazia com que elle dissésse no seu rc- 
tiro: Agora é que Portugal vae á véla. O que 
houve de mais impudente n'esta reacção, foi o 
procedimento de algumas pessoas, que, para li- 
sonjearem omarquez dc Pombal, tinham feito 
com elle contratos em que eram lesados e que 
depois, quando o viram caido, o denandaram pa- 
ra alcançarem indemmnisações! Um tal Galhardo 
Mendanha chegou a escrever a esse respeito um 
folheto que por tal modo iudignou o marquez de 


Pombal, que este pegou na peuna e respondeu | 


com azedume e vchemencia n'um folheto quo a 
rainha D. Maria 1 prohibiu que corresse. Às ae- 
cusações de eoncussão, de abusos de poder fer- 
viam, todos os amigos e parentes do marquez 
eram perseguidos, e afinal à rainha D. Maria I, 
cedendo á pressão dos inimigos do marquez e ao 
natural impulso da sua propria inimizade, orde 
nou que o ministro de seu pae fôsse processado. 
Para isso enviou a Pombal dois desembargado- 
res que sujeitaram o marquez a um longo e pe- 
noso interrogatorio, atê queo grande homem, 
prostrado pela doença, pela fadiga e pelas amar 
guras, pediu perdão á rainha das faltas que po- 
dia ter commettido. Ao fim de 14 mezes, a 16 de 
agosto de 1781, expediu a rainha um deereto no 
qual declarava que havia por bem perdoar ao 
marquez de Pombal as culpas em que ineorrêra, 
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em attenção aos seus annos e enfermidades. Era 
uma ultima mentira! Não o puniram, porque te- 
riam de punir tambem a memoria do rei D. José. 
Esse decreto fulminou o. Estava um pouco me- 
lhor dos seus padecimentos, graças a um trata- 
mento que adoptára. Peorou outra vez de um mo- 
mento para o outro. O seu orgulho sentia-se pro- 
fundamente ferido, a conscieneia do seu talento 
e dos immensos serviços que prestára ao seu 
paiz, fez com que gastasse as suas ultimas forças 
escrevendo uma Petição de recurso feita Á sere- 
nissima rainha D. Maria I, em que mais uma 
vez tentou justificar. os seus actos. À opinião pu- 
blica, ou o que então se podia designar por esse 
nome, era lhe adversa, ou pelomenos indifferente. 
A petição eaiu portanto no meio d'esta indiffe- 
rença ou d'esta aversão, e não produziu o minimo 
cffeito. Dez mezes sobreviveu ainda o marquez 
de Pombal ao funesto decreto, dez mezes de lon- 
gos e incomportaveis padeeimentos. Falleceu em- 
fim o grande estadista na sua casa de Pombal 
na edade de 83 aunos. Na noite de 11 de maio 
de 1782 foi o cadaver conduzido n'um eoche pu- 
xado por tres parelhas para a egreja do conven- 
to de Santo Antonio da villa do Pombal, Espera - 
va-o å porta a Lispo de Coimbra, I). Franciseo 
de Lemos, fiel å caida grandeza, que celebrou 
com toda a pompa as exequias solemnes, sendo 
prégada a oração funebre pelo monge benedieti- 
no tr. Joaquim de Santa Clara, notavel orador 
sagrado, que se inspirou na grandeza do assum- 
pto, e legou á posteridade um magnifico discur- 
so que attesta não só o seu talento mas a gran- 
deza do seu espirito. O Marquez de Pombal, 
quaudo falleeeu, assignava-se: Sebastião José do 
Carvalho e Mello, conde de Oeiras e da Redinha; 
marquez de Pombal; do conselho d'el-rei; alcaide- 
mór de Lamego; senhor donatario das villas de 
Veiras, Pombal o Carvalho, e do logar de Cereo- 
sa e dos reguengos e direitos reaes de Oeiras e 
de A par d'Jeiras; direitos do pescado do Porto, 
de Peniche e de Athouguia da Baleia; das ren. 
das do pescado e direitos da dizima, portagem, 
jugadas, oitavos de pão e quinaes de vinho da 
villa e porto de Cascaes; e das tornas da siza do 
peseado e saveis de Lisboa; padroeiro in solidum 
da parochia de Nossa Senhora das Mercês, da 
cidade de Lisboa, e das de Santa Maria da villa 
de Carvalho e sua annexa, Sauta Maria de Cer- 
cosa, no bispado de Coimbra, e do convento de 
Nossa Senhora da Boa Viagem; commendador 
das ordens de Christo e de Nossa Senhora da 
Conceição de Villa Viçosa, ete. O seu brazão era 
o dos Carvalhos. Em campo azul uma estrella de 
ouro, entre uma quaderna de crescentes de pra- 
ta. Este brazão tambem usam os coudes da Re- 
dinha e os marquezes de Pomares. N'um rapido 
esboço resumiremos a noticia das grandes refor- 
mas emprebendidas pelo notavel ministro d'el- 
rei D. José I; Protegeu eficazmente a industria, 
levantando a decaida fabrica de sedas que D. 
João V fuudára, subvencionaudo e desenvolven- 
do as industrias da chapelaria e relojoaria, fez 
sair quasi do nada a fabriea de vidros da Mari- 
nha Grande, e a de papel da Louzã, tomou a 
luieiativa do fabrico da porcelana, protegeu a in- 
dustria das lãs, e fundou a magnifica fabrica real 
da Covilhã. Teve a honra de hospedar no seu pa 

lacio e quinta de Ociras el-rei D). José uo verão 
dos aunos de 1775 e 1776. Nºessa quinta realison 
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uma grande feira onde concorreram, por sua or- 
dem, os productos de todos os generos da indus- 
tria fabril portugueza, vindo os donos das fabri- 
cas armar barracas em Oeiras, expondo ali à ven- 
da os diversos productos da sua industria Esta 
feira teve um exito completo; foi uma verdadeira 
exposição de tudo gaanto se fabricava então em 
Portugal, e assim teve Oeiras a honra de ali rea- 
lisar a primeira exposição industrial que houve 
no paiz, e talvez a primcira que se effeituou em 
toda a Europa. (V. Portugal, n'este vol. artigo 
Oeiras, pag. 132 e seguintes). Favoreceu muitis- 
simo a agricultura, mas de um modo demasiada. 
mente despotico, mandando por exemplo arran- 
car as vinhas do Ribatejo para ter produeção ce- 
realifera. Para desenvolver o eommercio ereou a 
Aula do Comimercio e fundou diversas compa- 
nhias Na administração civil c economica do paiz 
operou maravilhas, dando o primeiro passo para a 
liberdade da terra, supprimindo os morgados in- 
significantes, regulando-lhes a suceessão e não 
consentiudo que se instituissem senão morgados 
opulentissinos, declarou livres todos os escravos 
que nascessemm ou puzessem pé no continente de 
Portugal, emancipou os indios do Brazil, acabou 
na India com a distineção entre gentios e chris- 
tãos, no reino eom a distincção entre christãos 
novos e christãos velhos Com o elero procedeu 
cnergicamente, expulsando os jesuitas, impedin- 
do as profissões demasiado numerosas de frades 
c de freiras; deu á Inquisição um regimento que 
a annulava completamente; na instrucção publi- 
ca reformou completamente a Universidade pon- 
do-a a par dos estabelecimontos seientificos d'es- 
se tempo no cstrangeiro; ercou o Collegio dos 
Nobres, fundou a instrucção primaria portugue- 
za solidamente, desenvolveu a instrueção secun- 
daria, aproveitando para isso largamente as or- 
dens religiosas, refundiu completamente a legis. 
lação, acabando com os arrestos absurdos, com os 
recursos aos commentadores, etc. ordenou que o 
direito canonico apenas regulasse em materias 
espirituaes. Creou o Erario iutroduzindo ordem 
c methodo na administração da fazenda, creou no 
Conselho de Fazenda um tribunal de contencio- 
so financeiro, administrou com tanta economia 
que não precisou recorrer a emprestimos, reor- 
ganisou admiravelmente o exercito com auxilio 
do conde de Lippe, fortificou Elvas de um modo 
assombroso, deu impulso á marinha e soube apre- 
ciar e chamar ao ministerio Martinho d- Mello e 
Castro que á marinha portugueza prestou depois 
tão relevantes serviços, e occupou-se com zelo 
das colonias, aecreseentou o nosso dominio orien- 
tal com as Novas Conquistas, o nosso dominio 
africano com as ilhas de Bissau, ete.. De todos os 
chefes de governo que no seculo xvin iniciaram 
em todos os paizes da Europa as reformas que a 
opinião publica reelamava, foi sem duvida o mar- 
quez de Pombal o mais audacioso. O illustre mi- 
nistro teve grande predileeção pela cidade de 
Aveiro, por causa d'um protesto representa- 
ção em que a camara com a assistencia dos no- 
bres e povo, lavrou contra os autores da cons 
piração do duque d'Aveiro, D. José de Mascare- 
nhas, pedindo para que este fidalgo deixasse d2 
ser donatario d'Aveiro. Esta demonstração dos 
aveirenses foi recebida com enthusiasmo pelo 
marquez de Pombal, que se deu pressa em agra- 
decer 4 camara, assegurando lhe que os desejos 
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do povo, cujo representante era, seriam satistei- 
tos, e que Aveiro, ficando pertença da corôa, ha- 
via de ser beneficiada tanto quanto pudesse sêl o. 
A palavra do grande estadista foi cumprida. Avei 

ro entrou n'uma nova phase do progresso. Melho- 
rou-se consideravelmente a barra, eriaram-se es- 
eolas e procurou-se ensaiar novos systemas de eul- 
tura, como foi a do arroz e da batata. O marquez 
tambem pensou em estabelecer aqui uma fabrica 
de teeidos de algodão, para o que mandou proce- 
ler a experiencias em 1770, Ainda emprehen- 
deu outros melhoramentos de não menor aleance 
para os interesses da terra, que por decreto de 11 
de abril de 1759 elevou à categoria de cidade, e 
por decreto de 4 de setembro de 1760, foi de novo 
elevada a comarca, que desde de D. João III dei- 
xara de ser, para formar um almoxarifado, cujas 
justiças eram providas pelo donatario. Em 28 de 
setembro de 1173 pediu o marquez de Pombal o 
baculo de diocese para Aveiro. que lhe foi con- 
cedido por breve apostolico de 12 de abril de 
1775, sendo o 1.º bispo D. Antonio Freire Ga- 
meiro de Sousa. (V. Aveiro). Devemos mencionar 
um acto de justiça nacional, relativo ao notavel 
estadista. Por deereto de 10 de outubro de 1833 
foi determinado que a imagem em bronze do mar - 
quez de Pombal, Sebastião José de Ciarvalho e Mel- 
lo, que havia sido arrancada do pedestal da esta - 
tua equestre de el-rei D. José, fôsse reposta no 
mesmo logar. Dizia-se no preambuio do deereto : 
«Que o marquez de Pombal fôra o portuguez que 
nais honrou a sua nação no seculo passado. Que 
fôra clle distineto pelos seus conhecimentos va- 
riados, firme pelo scu caracter; instruido pelas 
suas meditações e viagens ; e sobretudo dotado 


- le um amor da patria, de um zelo do bem publi- 


vo, e de um interesse pelo decoro e independencia 
nacional, que sempre o levara nobremente a pro- 
mover o bem do seu paiz, e a naturalisar n'clle 
as vantagens da industria, da eivilisação, do com 
nercio e das artes. Que a inconstancia dos tem 
pos e o capricho dos homens pretenderam dene- 
zrir na patria o conceito que nunca fóra d'ella 
toi disputado a tão illustre genio, e fizeram, 
com ingratidão incrivel, desapparecer a sua 
imagem do centro d'aquella mesma cidade, que 
elle tinha feito renascer das cinzas, para ser 
uma das mais bellas capitaes do mundo. influen- 
ciado por esta convicção, quiz o duque de Bra- 
gança tributar a devida justiça ao grande ho- 
mem, e apagar os vestigios dc uma ingratidão, 
de que a geração presente rejeitava a respon- 
sabilidade e desapprovava o erro.» Este decre- 
to era rubricado pelo ministro do reino Candido 
José Xavier. Os restos mortaes do marquez de 
Pombal fôram trasladados para Lisboa, onde 
chegaram a 1 de junho de 1856, em lroirroso pres- 
tito. Celebraram sc solemnes exequias, sendo o 
cadaver depositado na capellz das Mercês, per- 
tencente aos marquezes de Pombal, N'um mau- 
soléo de marmore figurando um modesto caixão 
collocado sobre dois desengraçados elephartes, 
jue se vê na capella-mór e no lado direito do al- 
tar, sc encerra o que resta do grande e notavel 
estadista. Em maio de 1882 evlebraram-se pom- 
posas festas em commemoração do ceutenario da 
morte do marquez, tanto em Lisboa, como no 
Porto c na Universidade de Coimbra, que em 1872, 
10 annos autes, havia celebrado tambem o cente- 
nario da reforma da mesma Universidade. Sobre 
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o grande ministro d'el-rei D. José tem-se escri- 
pto muito, tanto em Portugal, como no estrangei- 
ro. À relação dos principaes trabalhos encon- 
tram se no Diccionario bibliographico, vol VII, 
pag. 213 a 216; e no supplemento, volume NIX, 
pelo sr. Brito Aranha, de pag. 17 a 184, oude 
tambem se encontram muitas gravuras dos carros 
que figuraram no cortejo civico, por oceasião das 
festas do centenario, gravuras das ruinas causa- 
das pelo terremoto de 1 de novembro de 1755, e 
diversos documentos. Além d'essas obras, ainda 
citaremos : Le marquis de Pombal, na Revue des 
deus mondes, 1º de setembro de 1870; Historia 
da Instrucção publica em Portugal, por D. Anto- 
nio da Costa; Ensaio sobre a historia do governo 
e da legislação de Portugal, de Coelbo da Rocha; 
Perfil do murquez de Pombal. ge Camillo Castel 
lo Branco; O marquez de Pombal, do conde de Sa 
modães; O marquez de Pombal, por Theophilo Bra- 
ga; Lisboa antiga, de Julio de Castilho; Historia 
de Portugal, de »ehaetfer, Pinheiro Chagas e Oli- 
veira Martins; O marquez de Pombal, romanee 
historico, de Antonio de Campos Junior; O mar- 
quez de Pombal, exame e historia critica da sua 
administração, de D. Miguel de Sotto-Mayor; 
Encyclopedia do Porto, Diccionario Popular, di- 
rigido por Pinheiro Chagas, de que transcreve 
mos alguns periodos. etc. 

Pombal (Sebastião José de Carvalho Mello e 
Daun, 4.º conde de Oeiras e 4.º marquez de). Foi 
o 2.º conde da Redinha. Y. este título. 


Pombal. Villa da provincia da Extremadura, | 
séde de cone. e de com., distr. de Leiria, bisp. de | 
Coimbra, Relação de Lisboa Tem uma só fre- | 


guezia, cujo orago é S. Martinho. Está situada 
na margem do rio Arunca, n'uma vasta planicie, 
na talda occidental do monte onde está o castel- 
lo, e de outro, que lhe fica a E, chamado Outei- 
ro das Maias. A sua fundação é antiquissima, 
mas ignora se quando e por quem foi edificada, 
e até o logar da sua primitiva situação. Afirmam 
alguns eseriptores, que primitivamente estava 
assente na encosta d'um monte, 500 m, ao N 
da villa, onde ainda ha bastantes annos se viam 
vestigios de construeções muito remotas, á entra- 
da da villa, vindo de Coimbra, no loeal da Ladei- 
ra dos Governos. Outros pretendem que foi no 
monte de S. Cbristovão, ao E, em frente do cas- 
tello. E’ certo, que no primeiro sitio houve uma 
povoação, mas não se sabe, se seria a primitiva 
Pombal, o que parece mais provavel, e que a 
actual povoação se fôsse construindo pouco a pou 
eo em volta do castello, como aconteceu a uma 
grande parte das nossas povoações, que se fóram 
formando em torno das fortificações ou dos mostei- 
ros. O que não padece duvida é que em 1126, a 
primeira vez que os templarios passaram por es- 
te sitio, já existia a 1 k. a E da villa, uma pov. 
no sitio cbamado iioje Chões, que alguns preten- 
dem ser a primitiva Pombal. Talvez que esta an- 
tiga pov. fôsse de christãos (mosárabes) que, at- 
trabidos pelos privilegios dados á nova, e por es- 
tarem ao abrigo do castello, preferissem vir aqui 
estabelecer-se. Consta que era uma parochia, e 
que a egreja, da invocação de S. Pedro, ali se 
conservou muitos seculos, até que o decorrer do 
tempo a foi desmantelaudo, sendo as suas ruinas 
demolidas ha talvez 50 annos. D. Affonso Henri- 
ques deu o senhorio d'este territorio aos caval- 
leiros do 'l'emplo pelos annos de 1160, e desde 
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então, segundo parece, é que se foi povoando a 
villa, e já em junho de 1174, D. Gualdim Paes, o 
mestre da ordem, estando no seu mosteiro de Tho- 
mar, deu foral aos da terra e castello de Pombal 
eom varios privilegios. O castello foi edificado 
pelos annos de 1181, no sitio mais apropriado, no 
eume do cabeço, sendo com esta obrigação que 
D. Affouso Henriques eedêra o senhorio. Esta 
nova fortaleza só vein, porém, a construir-se 20 
annos depois, ficando entre as de de Santa Enlalia 
de Montemór-o Velho, e a de Tbomar; servia de 
guarida aos christãos feridos nas eorrerias que os 
barbaros faziam pelos campos da Extremadura. 
Foi tambem r'este castello que se refugiou o al- 
caide-mór, conde de Castello Melhor, primeiro 
ministro e valido de D. Affonso VI, para escapar 
às perseguições de D. Pedro II. Em 1181 ainda 
Gualdim Paes deu a Pombal uma carta de privi- 
legios, e estabelecen varios regulamentos. À vil- 
la constituia uma das boas commendas da ordem 
do Templ», até 1311, e pela extincção d'esta or- 
dem, sendo instituida a de Cbristo, em 1319, a 
instancias de el-rei D. Diniz, para a substituir 
em Portugal, ficando herdeira de todos os seus 
avultados bens, passaram as referidas commen- 
das para a nova ordem, onde se conservaram até 
1834. A Mesa da Conseiencia e Ordens apresen- 
ava o vigario, que tinha 1003000 reis de ren- 
dimento e o pé d'altar. Os parocbos d'esta villa 
e os das freguezias de Villa Cã e de S.Thiago, que 
formavam o antigo term» de Pombal, eram todos 
freires da Ordem de Cbristo. Fôram commenda- 
dores e alcaiães-móres de Pombal os condes, mais 
tarde marquezes, de Castello Melhor. El-rci D. 
Manuel, segundo parece, reconstruiu o ecastello, 
porque sobre « porta principal se vêsm as armas 
d'este monarcha encimadas pela cruz da ordem 
de Cbristo. U mesmo soberano deu foral novo å 
villa, em Lisboa, a 1 de junho de 1512. As armas 
de Pombal são: Em campo de púrpura uma torre 
de prata, com ameias, e sobre ellas duas pombas, 
tambem de prata, uma de cada lado da torre, e 
entre ellas a imagem de S. Miguel, e a legen- 
da Ave-Maria. Junto da villa corre, de sul ao 
norte, o rio Arunca, muito caudaloso no inverno, 
e chegando quasi a seecar no verão. U principe 
regente, depois D. João VI, mandou construir 
uma poute sobre este rio, para dar passagem de 
Pombal para a estrada real, de Lisboa a Coim- 
bra, Porto e provincias do norte. A obra foi feita 
sob a direcção do coronel de engenheiros Joaquim 
de Oliveira. E" de tres arcos, elegaute, com um 
vão de 129 m. pouco mais ou menos. Do meio da 
ponte, do lado do poente, ergue-se uma memoria, 
com a seguinte inscripção : 


ESTA PONTE FOI PRIKCIPIADA 
NO ANNO DE 1793, 

EM QUE NASCEU A SERENISSIMA 
SENHORA PRINCEZA, D. MARIA THEREZA, 
E AGABOU-SE N'ESTE ANXO DE 1195, 
EM QUE NASCEU O SERENISSIMO 
SENHOR PRINCIPE DA BEIRA, 

D. ANTONIO. 


Em seguida á ponte está um formoso lanço de 
estrada, orlado, por ambas as margens, de colos- 
saes e frondosas arvores, formando uma abobada 
de verdura, até à fonte do Emporão, a cuja agua 
o povo attribue a virtude de não deixar sair da 


847 


POM 


villa as pessoas E d'ella bebem. n egreja ma- 
triz, do S. Martinho, está situada quasi ao centro 
da villa,e é de simples e modesta architectura, 
não se podendo fixar a epoca da sua construcção, 
por não haver noticia alguma a esse respeito ; 
comtudo, parece muito antiga, e que tem sido mui- 
tas vezes restaurada e reedificada. A torre dos 
sinos é mais moderna, e talvez do anuo de 1677, a 
julgar pela data que se vê gravada na porta prin- 
cipal. Consta que importou em 5:000 cruzados 
(2:0008000 reis.) Tambem 
cousta que a egreja foi ree- 
dificada pelos annos de 1520 
pelos cavalleiros da ordem 
de Christo, cuja cruz se v 
gravada no arco eruzeiro e 
no pulpito. À parte da egreja 
que revela mais antiguidade, 
é a capella, de abobada, de 
N. S5. da Piedade, vulgar- 
mente chamada capellinha de 
D. Anna, que em 1365 per- 
tencia ao visconde de Almei- 
dinha. N'esta capella ha uma 
lapide eom a seguinte inseri- 
pção:«Capclla e sepultura que mandou fazer o va- 
loroso capitão, Jorge Botelho, Cavalleiro Fidalgo, 
natural d'esta villa, no anno de 1551. Tem obri- 

ação de duas missas cada semana; a quinta das 
"errarias, ua ribeira de Litem tomou em sua 3.º 
Foi arruinada no anno de 1811, e reformada por 
seu undecimo administrador, Jorge Coelho de 
Vasconcellos Botelho de Sousa, Capitão-Mór d'cs- 





Brazão d'armas 
da villa de Pombal 


ta villa, no anno de 1815,» Na campa, que está uo | 


pavimento, lê-se: «Aqui jaz Jorge Botelho, pri- 
inciro instituidor da capella.» Por baixo d'esta 
inscripção está um escudo d'armas, quasi apaga- 
do pelo tempo e pelo attrito dos pés. E' simi- 
lhaute a outro esculpido no tecto da capclla, que 
é o dos Botelhos, e dos Foyos. Observa Pinho 


Leal, no vol. VLI, do Portugal antigo e moder- | 


no: «Jorge Botelho mandou fazer a sepultura, 
mas não a capella: é provavel que apenas a ree- 
dificasse. A capella é evidentissimamente cons- 
trucção no seculo xr ou xiv. A má redacção é a 
causa do engano. leve talvez entender-se— Ca- 
pella que reedificou e sepultura que mandou fazer, 
etc.» Junto da capella está a pia baptismal, tra- 
zida para aqui da egreja de Santa Maria do Cas- 
tello, em 1812. Apezar de Pombal ter tido sem- 
pre uma só freguezia, teve antigamente tres 
egrejas matrizes: Santa Maria do Castello, 
onde os parochianos eram baptisados, S. Marti- 
nho, onde easavam ; S. Pedro, onde se enterra- 
vam. Cada uma d'estas egrejas tinha dois bene- 
ficiados, c as tres um vigario, todos freires da or- 
dem de Christo, e apresentados pelo rei, como 
grão mestre da ordem, pelo tribunal da Mesa da 
Consciencia e Ordens. Arruinada pelo tempo a 
egreja de S. Pedro, como já ac disse, ficaram re- 
duzidas a duas as matrizes, até que, sendo pro- 
fanada pelos francezes a cgreja ds Castello cm 
I811, passou á unica matriz de S. Martinho. Além 
da capella já citada, a egreja actual tem 4 al- 
tares, sendo dois d'elles de preciosa talha. Foi 
n'esta egreja, segundo a tradição, que em 1323 
elrei D. Diniz se congraçou com seu filho, de- 
pois D. Affonso IV, a instancias da rainha Santa 
Izabel, n'uma das vezes que este principe turbu- 
lento declarou guerra a seu pae. O principe firmou 
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as pazes com solemuc juramento, que não tardou 
em quebrar. Consta que por cata occasião, e, em 
signal de regosijo, se deu ás tropas do rei e do 
principe, um lauto banquete, no eanipo, onde ho- 
je está a estação do caminho de ferro, o qual, em 
commemoração d'este facto se ficou chamando 
desde então Varzea das Bôdas. Esta estação fica 
na linha do Norte, entre as de Vermoil e Soure. 
No livro citado, Portugal antigo e moderno yol. 
VII, pag. 129, lê-se: «D. Fernando Correia de 
Lacerda, bispo do Porto, que escreveu a vida da 
raiuhba Santa Izabel, em 1680, diz que rompidas 
as pazes que o infante havia ajustado com seu 
pae, uo campo de Alvalade (V. Portugal, vol Il, 
pag. 682, artigo Campo Pequeno), o infante par- 
tiu para Coimbra, e após elle e cm sua persegui- 
ção el-rei D. Diniz. Que se déra sanguinolento 
combate, junto 4 ponte d'aquella cidado, ficando 
vencedor o infante e os seus. Que a rainha e a 
infanta (D. Constança, depois rainha de Castella, 
por easar com D. Fernando IV) presenciaram ou 
ouviram o fragor da batalha, dos paços reaes (ho - 
je edificio da Universidade); c tanto fizeram com 
os dois contendores, ajudados pelos prelados, 
mestres das ordens militares, e ricos homeus do 
reino, que andavam do convento de Santa Cruz, 
onde estava o infante, para o de S. Francisco, 
onde estava o rei, que conseguiram que este fôs- 
se com os seus, para Leiria, e o infante, com os 
d'elle, para o Pombal, sem levarem comsigo gen- 
te de guerra, e só com os officiaes da casa. San- 
ta Izabel veiu para esta villa com seu filho, para 
o persuadir, o que conseguiu, fazendo o infante 
juramento publico na actual matriz, e pedindo a 
sua mãe que o fizesse egual, para que as pazes 
fôssem mais seguras. Se é verdado o que diz D. 
Fernando Correia de Lacerda, o banquete não foi 
dado ás tropas, mas sim aos ofliciaes da easa dos 
dois principes, o que em nada prejudica a tradi- 
ção.» À egreja de Nossa Senhora do Carmo foi 
construida em 1760, com o fim de estabelecer um 
recolhimento para orphãs. Nada tem de notavel, 
assim como a da Misericordia, ed.fiçada em 1715 
para asylo de indigentes. A egreja de Santa 
Maria do Castello, de que em 1867 restava ape- 
nas uma parede desmantelada, foi reedificada e 
ampliada em 1560 pelos apreciados esculptores 
Joño Ruão e Jacome Bruxe, ou Bruges. Era de 
architectura arabe e de fórma cireular. A’ direi- 
ta havia uma capella de magnifica architectura, 
saindo do portico dois bustos, que a tradição diz 
serem de um dos architectos e de sua mulher. 
Estava encimada pelo brazão d'armas dos Sousas 
Ribeiros, brazão que tambem se via sobre uma 
das janellas do eastello. Ao lado da capella mór 
da egreja estavam as letras P. C. Q. R. que, se- 
gundo alguns, querem dizer Petri Commendato- 
ris Quaestu Reedificata, 1560. Suppõe-se que es- 
ta reedificação foi feita por Pedro de Sousa Ri- 
beiro, que o P. Antonio Carvalho da Costa diz 
ter sido commendador e alcaide-mór desta villa. 
N'esta egreja existiam varias campas com in- 
scripções. Nas faldas do monte fronteiro ao cas- 
tello, a que vulgarmente se chama Outeiro das 
Maias, existe nma antiquissima torre, de archite- 
ctura arabe, coroada de ameias. Era a do antigo 
relogio da villa. Desceudo d'aqui para à parte 
Oeste, c passando junto da egreja de 5. Marti- 
nho, entra se na praça, onde entro os edifícios que 
a cercam, mencionaremos a caga que fica na freu- 
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te da egreja, que apezar dc ter sido rcedificada 
em 1846, ainda conserva na parede uma lapide 
em que se lê: «Nesta casa e em outra immediata, 
pernoitou D. Pedro Il, rei de Portugal, a 5 de 
agosto e em 31 de outubro, e Carlos III, rei de 
Hespauha, a 25 de agosto e em 8 de novembro 
do anno de 1104, sendo juiz de fóra d'esta villa 
o Dr. Celestino da Cunha Feio Coutinho.» Ao 
norte da praça vê-se um celleiro, e ao sul a ca- 
deia, ambos decorados com os armas dos Carva- 
lhos, e mandados construir pelo marquez de Pom- 
bal. A cadeia é um edificio de solida construc 
ção. Ao fundo, e formando angulo obtuso com a 
egreja, está uma modesta casa, onde o notavel 
ministro d'el-rci D. José passou os ultimos annos 
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los tres estados. A rainha promoveu a nullidade 
do seu casamento, e logo a 2 de abril de 1668 ca- 
sou com seu cunhado, o infante regente. No an- 
no seguinte, 1669, D. Affonso VI foi mandado pa- 
ra o castelto de S. João Baptista, de Angra, na 
ilha Terceira, d'onde mais tarde veiu para Cin 
tra, e ahi falleceu. Os validos e partidarios do rei 
depôsto fòram perseguidos pelo infante e seus 
partidarios. O conde de Castello Melhor, sendo 
avisado a tempo, fugiu a uma morte mais que 
provavel, andando alguns annos homiziado pelos 
bosques e aldeias dos arredores de Pombal, e 
pelo estrangeiro. O regente expediu emissarios 
e espiões por toda a parte, e vindo a saber-se do 
esconderijo do conde, foi de Lisboa tropa para o 
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EU fama 
da sua vida, e falleceu em 8 de maio de 1782. 
Descendo pela rua das Cannas, encontra-se um 
largo, no centro do qual se cleva o pelourinho, 
que é uma columna de pedra, elegante na fórma, 
mas sem nada de artistico ou de notavel. Parece 
ser tambem obra do marquez de Pombal.O conven- 
to de Sauto Antonio foi fundado em cumprimen- 
to d'um voto, pelo conde de Castello Melhor, mi- 
nistro de D. Affonso VI. A causa da construcção 
conta-se da fórma seguinte : O infante D. Pedro, 
irmão de D. Affonso VI, combinado com a rainha 
D. Maria Francisca Izabel de Saboia,e com va 
rios prelados e grandes da côrte, depozeram o 
rei em 22 de novembro de 1667, tomando logo 
o infante posse da regencia dv reino, sendo a 27 
de janeiro seguinte jurado principe herdeiro, pe- 
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prender, mas tendo-a elle avistado, escondeu-se 
entre os bastos e altos cardos que havia no logar 
onde se edificou depois o mosteiro, e onde então 
existia a ermida de Nossa Senhora de Jerusalem, 
ou do Cardal, uma torre e uma casa nobre, que 
fôra residencia de D. Maria Fogaça, e assim cs- 
capou aos perseguidores. Mas emquanto a gen- 
te de Lisboa dava busca minuciosa áquelles si- 
tios, o conde, atterrado, fez vnto a Deus, de eri- 
gir n'esse cardal um mosteiro, se escapasse de 
ser agarrado. Quando depois da morte d'el-rei 
D. Affonso se fôóram aplacando as animosidades 
politicas, e o conde pôde appareccr em publico, 
logo tratou de dar cumprimento ao voto que fize- 
ra, principiando a construcção do mosteiro, que 
destinou para os conegos seculares de S. João 
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Evangelista, loios, mas estes não acceitaram a ‘da n'aquclla ermida, c o povo da localidade e 


offerta, por a cêrca ser muito pequena. No ulti- 
me sabbado de julho de 1709 estavam concluidos 
o mostciro e a egreja, e com a maior pompa pa- 
ra ali se trasladou a imagem da Senhora de Je- 
rusalem, n'uma sumptuosa procissão, levando a 
bandeira, como juiz das festas, o dr. Pedro Hen- 
riques de Carvalho, cavalleiro da ordem de 
Christo, c então juiz de fóra de Coimbra Toma- 
ram parte diversos fidalgos e o conde fundador, 
que já então tivera a infeiicidado de cegar. As- 
sistiu tambem o bispo condc de Coimbra, D. An- 
tonio de Vasconcellos, e prégou o padre mestre, 
fr. Vicente das Chagas, religioso franciscano. A 
arehiteetura exterior do edificio do convento na- 
da tem de notavel, senão a grande profusão de 
jauellas e cimalhas. Sobre a porta principal tem 
uma inseripção latina, o interior da egreja, cons- 
truilo em fórma de eruz, é de majestosa appa 

rencia, supposto os capiteis compositos destõem 
das columnas salumonicas, as ordens se achem 
confundidas, e de todo se veja que à edificação 
presidiu o gosto jesuitico. A’ direita do corpo da 
egreja ha uma capella que era dos irmãos ter- 
ceiros, reedificada cın 1855, e onde está hoje a 
Senhora do Cardal, on de Jerusalem. Foi n'esta 
capella, junto ao altar do lado do Evangelho, que 
desde 1782 até 1810 esteve depositado o cadaver 
do marquez de Pombal. A invasão franceza pou- 
pou aquelle venerando tumulo, sobre o qual o 
general Mascna escreveu estas palavras: Hespe 
ctez ce tombeau. Tão conhecido e respeitado era 
o nome do illustre finado. Não o poupou, porém, 
a ambição e rapina, porque os frades, regressan- 
do ao convento, encontraram o tumulo arromba- 
do, e dispersos os ossos. Fêl-os recolher n'um mo- 
desto caixão de pinho, coberto de veludilho, 
o guardião fr. Joaquim da Lapa, n iustaneias do 
então inquisidor de Coimbra, contraparente do 
defunto marquez, depositando-os depois no corpo 
da egreja ao lado direito. Ali se conservou, até 
que em 1856 foi transportado para Lisboa. (V. 
o artigo antecedente) Defronte do conveuto de 
Santo Autonio existiu até 1855 a primitiva ermi- 
da da Senhora do Cardal, que então toi demolida 
pelas obras publicas. Sobre a verga da porta 
estava collocada uma lapide, com a data da 173º, 
dizendo, quo havia mais de 900 annos fôra ali 
collocada a milagrosa imagem. A 47 m. da 
porta do convonto está o foruo, reconstruido em 
1121, e que, segundo a tradição está situado no 
logar onde existiu a torre e a casa de D. Maria 
Fogaça. em que já se falou Aiuda bnje se tazem 
grandes festas á Senhora do Cardal, em que se 
commemora o facto do milagroso bolo. a'cêrca 
da origem d'esta festa, pudémos colher alguns es 

elarecimentos na Chorographia do P. Antouiao 
Carvalho da Costa, A pequena ermida de Nossa 
Senhora de Jerusalem estava situada n'um sítio, 
chamado Cardal pela quantidade de eardos que 
ali havia, o que deu causa a que o vulgo se ha 

bitnasse a denominar a imagen da Virgem, pela 
Senhora do Cardal. Junto á ermida existia um 
edificio velho, que indicava ter sido majestoso e 
pertencido a, pessoas nobres. Segundo a tradição, 
vivera ali uma nobre dama, D. Maria Fogaça, 
que sempre so conservou solteira, e fôra aquella 
devota senhora quem maudára construir a ermida, 
para ter junto de sua easa um altar, onde pudesse 
ouvir missa todos os dias. À imagem foi colloca- 
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dos arredores, consagravam-lhe grande devoção. 
Em fim de maio, não sabemos de que anno, por- 
que a tradição « não diz, appareceu uma terri- 
vel praga de gafanhotos e lagartas, em Pombal, 
formando especies de nuvens tão densas, que im- 
pediam a vista. Causou enormes estragos nas 
scaras, e destruiu por tal fórma as arvores, que 
durante muito tempo não deram fructo. Em to- 
das as casas havia o cuidado de se taparem to- 
das as vasilhas para livrarem d'aquella terrivel 
praga a agua e os mautimentos O povo andava 
horrorisado, e um certo dia, a convite da camara, 
reuniu-se una egreja de S. Pedro, e juntamente 
com o parocho, se decidiu fazer procissões de pe- 
niteneia. Assim se realisou, saindo a proeissão da 
egreja de S. Pedro, e recolhendo-se à ermida do 
Cardal. Depois rezou-sc a missa, e ao terminar, 
o parocho prometteu publicamente å Senhora, 
em nome da camara, que se lhe faria uma so- 
lemne festividade no dia em que desapparecesse 
a terrivel praga, e logo no dia seguinte, que era 
o ultimo domingo de junho, apenas amanhecen, 


| os gafanhotos tinham desapparecido, e as searas 


e as arvores começavam a florescer. O contenta- 
mento foi geral. O povo corria cm multidão å 
ermida, dando graças pelo milagre, e a imagem 
da Senhora do Cardal foi conduzida em solemne 
procissão de triumpho, por toda a villa. No anno 
seguinte, D. Maria Fogaça, proprietaria da er 
mida, quiz festejar só á sua custa aquelle nota- 
vel acontecimonto, realisando uma sumptuosa 
festividade, a que concorreram muitas pessoas 
de Santarem, de Thomar, e de muitas villas mais 
proximas. Por ordem da devota festeira fôram 
dados ao parocho, por offerta, dois bolos de fari- 
nha de trigo, que ella propria mandara cozer em 
um forno qualquer; sendo, porém, aquelles dois 
bolos de grandes dimensões, aconteceu ficarem 
um pouco tortos; cutão uim creado da casa da 
proprietaria atreveu-se a entrar no foruo para 
concertar os bolos, e saiu da mesma fórma co- 
mo entrára, sem lhe ter acontecido o mais leve 
damuo. Todos se admiraram da audacia do crea- 
do, e do milagre de nada ter soffrido. A festa 
continuou a fazer-se nos mais annos, cozendo se 
sempre os dois bolos, a que se chamou fogaça, 
continuando tambem a entrar no forno um ho- 
mem, que ss prestava a isso por devoção, saindo 
sempre sem o menor incidente Mais tarde os 
dois bolos fôram reunidos n'um só, e construiu-se 
um forno no proprio sitio do Cardal, para ali se 
cozer todos'os annos o notavel bolo, que tinba 2) 
alqueires de farinha de trigo, sendo feito de pão 
asmo. D. Maria Fogaça, pouco temp” antes de 
morrer, resiguou em favor da camara os seus di- 
reitos de dominio e administração da ermida. À 
camara nomcava então todos os anuos 4 mordo- 
mos para tratarem das testas, pertencendo a cada 
nm d'elles uma das semanas que precediam o ul- 
tino domingo de julho, para que se transferira 
a festa annual, e a estas cerimonias se chamava 
as Alvoradas. Na sexta feira antecedente, vinha 
de sua easa o mordomo buscar a bandeira; no sab- 
bado, acompanhado de numerosa comitiva, e pre- 
cedido d'um guia, montando um cavallo ricamen- 
t: enfeitado, e trazendo a espada em punho, 
abria o cortejo, que entrava ua villa pelo lado 
da ponte, dava voltas em roda da ermida, da 
egreja, e da capella de S. Sebastião, que fica ao 
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sul da villa, percorria todas as ruas, e ia depois 
assistir ás vesperas, cantadas pelo parccho da 
ermida do Cardal, regressando a casa pela mes- 
ma tórma acompanhado; no domingo voltava o 
mordomo á ermida, onde se cantava missa 80- 
lemne e se prégava um sermão; à bandeira era 
depois conduzida a uma das prineipaes casas, 
d'onde da janella se lançava aos pobres açafates 
eom moedas de 5 réis e confeitos. Em epoeas re- 
motas, pareec, que se distribuiam pelas ruas 
quartos de carneiro e eambos de peixe. O nome de 
alvoradus, segundo eonsta, provém do eostume 
muito antigo, de nos sabbados os mordomos en- 
“carregarem diversas pessoas, que recebiam meio 
tostão em dinheiro, um pão e tres quartilhos de 
vinho, de eautarem logo de madrugada eelebres 
cantigas, junto á ermida, continuando mais tarde 
pelas ruas da villa. O bolo era levado em procis 
são sobre um andor, conduzido por 6 homens, na 
tarde de sexta feira, até ao fornc; e depois de se 
ter queimado tres carradas de lenha, cntrava 
um homem no mesmo forno, d'onde saia sem nada 
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/ hoje no forno, vae de ehapéo armado, e leva met- 


tido na boeca um cravo, que tira das mãos da 
imagem, para provar que, sendo o cravo uma flôr 
tão delicada, sae do forno sem a mais leve quei- 
madura. O pbvo alimenta a erença, que deitar le - 
ukha no forno na oecasião da entrada do homem, 
livra de sezões e mortes repentinas, e por isso 
ha sempre grandes desavenças, por todos quere- 
rem proceder áquella cerimonia. Pombal, desde 
os fins do seculo xvin tem tido diversas epoeas 
de prosperidade e de decadencia. A estrada de 
Lisboa ao Porto, que a rainha D. Maria I man- 
dou abrir por Leiriae Pombal a Coimbra, em 
vez de seguir a antiga direeção de Santarem a 
Thomar, deu á villa muita importaneia e desen- 
volvimento, tanto pela concorreneia de passa- 
geiros, que então era grande, como pela animação 
que veiu dar á eultura dos ferteis terrenos que 
ceream a povoação. Este estado, porém, não du- 
rou muito tempo. A passagem dos exereitos 
franeezes nos prineipios do seeulo x1x, e todos 
os outros tristes resultados d'esta guerra, produ- 
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sofrer. A boeea do forno era depois tapada, fi- 
eando o pão a eozer até domingo de manhã, tor- 
nando-se tão sêeeo e tão duro que era preciso o 


auxilio de serra para se partir A fogaça cra | 


cntão conduzida para a Misericcrdia, e reparti- 
da pelos habitantes da villa e pelas pessoas dos 
arredores que eoneorriam á festa. Os reis portu- 
guezes consideraram sempre muito as festas de 
Pombal, e eoneederam lhes grandes privilegios, 
entre os quaes havia o seguinte, que durante mui- 
tos seculos foi observado: um eriminoso que jus- 
tifieasse ir assistir a ellas, 15 dias antes ou de- 
pois, do ultimo domingo de julho, não podia ser 
preso, execptuando-se unieamente os eriminosos 
de lesa-majestade. Por esta oeeasião tambem se 
realisavam outros divertimentos, como encamiza 
das, lanças c cannas Quando se demoliu a eapel 
la do Cardal, foi trausferida a imag-:m da Senho- 
ra para a egreja do eonvento de Santo Antonio, 
e é n'essa egreja que se realisam hoje as festas, 
por conta da camara, que assumiu esse encargo, 
e onde tambem se excenta ainda uma espeeic de 
parodia ás antigas alvoradas. O homem, que entra 


ziram a deeadencia d'esta villa. Em março de 
1811 travou se junto de Pombal um combate, e 
como os franeezes fiearam vencedores, saquearam 
e ineendiaram a villa, praticando as maiores 
atroeidades que tão tragicamente assignalaram 
por toda a parte a sua passagem. À cholera-mor- 
bus, que em *833 se alastrou por todo o paiz, 
tambem se fez sentir muito em Pombal, fazendo 
numerosas victimas, chegando algumas ruas a 
ficarem completamente sem moradores. Por fim, 
as carreiras maritimas de Lisboa ao Porto, e vi- 
ce-versa, por barcos a vapor, acabou eom o ser- 
viço da estrada, já então convertida em atoleiros 
e barraneos, e a villa de Pombal fieou isolada e 
esqueeida. Com a construeção do caminho de fer- 
ro do norte, em 1855, é que a villa começou a res- 
taurar-se, porque se pôz em eommunicação rapi- 
da e facilima com os principaes centros commer- 
ciaes, agricolas e industriaes do paiz, desde en- 
tão tem progredido consideravelmente, tanto no 
commereio, como na agricultura, construcção de 
importantes propriedades, ete. Tem estrada para 
Aneião, construida em 1875, outra para e Louri- 
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al e á freguezia da Foz, e outra para V. N. 
Aoa Nos arredores, que são pittorescos, 
vêem-se diversas quintas, sendo algumas impor- 
tantes. Tinha voto nas côrtes com assento no 17.º 
banco. Pombal tem escolas d'ambos os sexos, es- 
tação telegr.-post., com serviço de valores de- 
elarados, eneommendas postaes, cobrança de ti- 
tulos, letras e vales Tem mereado semanal aos 
domingos; quinzenal, de gados, nos dias de 15; 
annual no ultimo domingo de julho; romaria de 
Santo Antonio a 13 de junho, á Senhora do Car- 
dal, no ultimo domingo de julho. Em Pombal ha 
advogados, notario, medicos, pharmacias, agon 
tes da Comp. Credito Predial Portuguez; de se- 
guros: Bonança, Fidelidade, Commercial, Inter- 
nacional, Portugal, Previdente, Probidade, Re- 
formadora, Sociedade Portugueza e Tagus; de- 
posito d'aguas mineraes, fabricas de azeite, do 
moagens de arroz; estalagens, hoteis, estabeleci- 
meutos diversos, sociedades de recreio: Associa 
ção Pombalense, Associação dos empregados do 
Commercio Pombalense, Gremio Pombalense; phi- 
larmoniea Artistica Pombalense, Sport Club Pom- 
balenxe, solicitadores, typographias, etc. Perten- 
ce 4 5. div. mil., 10.º brigada, grande cireums- 
cripção mil. Central e ao distr. de reerut. e res. 
n.º 15, com a séde em Thomar. Em Pombal tem- 
se publicado os seguintes jornacs: Cão de Fila 
(O), setembro de 1865 a 1866; foi o primeiro jor- 
nal aqui publicado o impresso; Cardal (0), 10 
de outubro de 1895; Correio de Pombal, 1 de 
abril a 14 de outubro de 1586, vindo substituir o 
Pombalense; Defeza (A), 2% de dezembro de 1892, 
em publicação, 1910; Pombalense (O), 4 de 

aneiro de 1881 a 4 de março de 1+86; seguimen- 

o do Progresso Pombalense eom o u.º 182; e foi 
seguido pelo Correio de Pombal; Progresso Pom - 
dalense (O), 1 de janeiro de 1577 a 29 de dezem- 
bro de 1880; foi continuado pelo Pombalense com 
o n.º 182 (1 de janeiro de 15#1); Imparcial (0), 
publicava-se em 1910. No cone. de Pombal ha 
varias minas de ouro, cobre, carvão, e outros me- 
taes c metalloides. Só desde junho até outubro de 
15874, se manifestaram na camara, 16 minas. Em 
janeiro de 1875, fôram manifestadas mais 6 mi- 
nas de carvão de pedra, de boa qualidade, e em 
fevereiro outra de earvão de pedra e ouro. Em 
março mais 2 de carvão de pedra; em julho de 
1876 manifestaram-se 7 minas de carvão de pe- 
dra. O ecnc. compõe-se de 11 freguezias, com 
8:053 fog. e 31:516 hab. pelo censo de 1900, scn- 
do 16:823 do sexo mase. e 17:693 do fem., n'uma 
supcrficie de 64:612 heet. As freguezias são: N. 
S. das Neves, de Abiul,2:272 hab.: 1:572 do se- 
xo nasc. e 1:700 do fem.; N. S. da Graça, de Al- 
magreira, 1:857 hab.: 927 do sexo mase. e 940 
do feminino; S. Thiago, de Louriçal, 6:025 hab.: 
2:936 do sexo mase e 3:039 do fem.; S. Mamede, 
de Matta Moirisca, 2:762 hab.: 1:356 do sexo 


mase. e 1:105 do fem.;S. João Baptista, de Po- | 


lariga, 1:444 hab.: 747 do sexo mase. e 697 do 
fem.; S. Martinho, de Pombal, 5:833 hab.: 2:7 5 
do sexo masc. e 3:068 do fem.; N. S.* da Concei- 
ção, de Redinha, 2:704 hab.: 1:302 do sexo mas- 
culino e 1:402do fem.; S. Simão de Litem, 3:182 
hab.: 1:55t do sexo masc. e 1:628 do fenn; S. 
Thiago de Litem, 2:585 hab.: 1:249 do sexo mas- 
culino e 1:385 do fem.; N. 8.º da Conceição, de 
Vermoil, 2:861 hab.: 1:449 do sexo masc. e 1:412 
do fem.; S. Bartholomeu, de Villa C&, 1:981 hab.: 
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966 do sexo masc. e 1:015 do fem. O principal 
commercio do eone. é azeite, coreaes, madeiras de 
pinho, ovos e vinho, gado bovino, suino, azinino, 
lanigero e caprino. Em 8 de maio de 1905 a villa 
de Pombal resolveu erigir por subseripção pu- 
blica, um monumento á memoria do grande mi- 
nistro d'el-rei D. José I. Formada uma commis- 
são, deu se começo aos trabalhos, e no dia 1.° de 
novembro do mesmo anno so lançou solemnemen - 
te a primeira pedra, e em 8de maio de 1907 
inaugurou-se o monumento com toda a solemni- 
dade, eom a assisteneia do governador eivil do 
Leiria, autoridades civis, funccionalismo, esco- 
las, eommereio, e enorme coneorrencia de pes- 
soas de todas as categorias das localidades pro- 
ximas O monumento foi levantado ne largo do 
Cardal, o principal da villa, onde estão as repar- 
tições publieas. E" construido de marmore rosa- 
do, colhido nas proximidades de Pombal, sendo a 
parte eseulptural trabalho do eseulptor portuen- 
se A. Fernaudes de Sá. O projecto arehiteetoni- 
co, bem como a econstrucção, deve-se ao arehi- 
teeto Ernesto Korrodi, director da Escola Indus- 
trial Affonso Domingues, de Jeiria. À tundição 
do busto e d'um medalhão,que ornamenta o pedes- 
tal do monumento, foi feita no Arsenal do Exerei- 
to, tendo o governo dado o bronze e a mão d'obra. 

Pombal. Pov. e freg. de S. Lourenço, da prov. 
de Traz-os-Montes, cone. e com. de Carrazeda de 
Aneiães, distr. e bisp. de Bragança; 215 fog. e 
8214 hab. Ten est. post. e pharmacia. À pov. dis- 
ta 6k. da sédc do cone. o está situada na mar- 
gem esquerda do rio Tua. O reitor de Marzagão 
apresontava o vigario, que tinha 08000 réis de 
congrua eo pé d'altar. No fundo d'um extenso 
monte, descendo para o referido rio, brotam 
duas nascentes d'aguas mineraes n'um local de- 
nominado S Lourenço, por estar o tanque, que 
as recebe, construido n'uma easa, que n'outro 
tempo foi capella dedicada a este santo. Este 
modestissimo balueario foi mandado fazer em 
1730 pelo P. Antonio de Seixas. Uma das nas- 
centes é muito abundante, e ambas são conheci- 
das pelos nomes de Pombal, S. Lourenço e Cal- 
das de Anciães. As aguas são limpidas com cheiro 
e sabor sulfureo. Não fôram analysadas chimica- 
mente, mas são bastante usadas no tratamento 
do rheumatismo e das doeuças de pelle. A terra 
é muito fertil, eria gado e tem caça. Pertence å 
6.” div. mil e ao distr. de reerut. e res. n.º 10, 
com a sédc em Mirandella. || Pov. e freg de San- 
ta Marinha, da prov. de Traz-os-Montes, cone. e 
com. d'Alfandega da Fé, distr. e bisp. de Bra- 
gança; 52 fog. e 170 hab. Dista 6 k. da séde do 
cone. e está situada a 2 k. da ribeira de Vaeea- 
riça. O reitor d'Alfandega da Fé apreseutava o 
cura, que tinha 88600 réis de congrua e o pé de 
altar. À terra é fertil em todos os generos agri- 
colas do paiz, cria gado de toda a qualidade, 
e tem muita caça. Fica proximo a aldeia de Val- 
le de Cordas, que foi paroehia, mas arruinando- 
se a egreja, e não se tendo reedificado, foi aune- 
xada a esta Pertence À 6.º div. mil. e ao distr. de 
recrut. e res. n.º 10, com a séde em Mirandella. 
|| Povoações nas freguezias: S. Pedro, de Abra- 
gão, cone. de Penafiel, distr. do Porto. || S. Mar- 
tinho, de Areo de Baúlhe, conc de Cabeceiras de 
Basto, distr. de Braga || 5. João Baptista, de Ar- 
noia, couc. de Celorico de Basto, do mesmo dis- 
tricto || S. Pedro, do Barreiros, conc. de Amares, 
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do mesmo distr. || Santa Eufemia, de Calheiros, 
conc. de Ponte do Lima, distr. de Vianna do Cas- 
tello. || S. Thiago, de Cambezes, cone. de Barcel- 
los, distr. de Braga. || N. 8.º do Monte, de Capa 
rica, conc. d'Almada, distr. de Lisboa. || Santa 
Maria da Deveza e cone. de Castello de Vide, 
distr. de Portalegre. || Salvador, de Figueiras, 
coue. de Louzada, distr. do Porto. || S. Migucl, 
de Foz de Arouce, conc. de Louzã, districto de 
Coimbra || Santa Maria, de Gavea, conc. de Mel- 
gaço, distr. de Vianna do Castello. || Santa Ma- 
ria, de Idães, conc. de Felgueiras, distr. do Por- 
to. || S. Miguel, de Lavradas, conc. de Ponte da 
Barca, distr. de Vianna do Castello. || S. João Ba- 
Ruca, de Lobrigos, cone de Santa Martha de 

enaguião, distr. de Villa keal. || S. Pedro, de 
Lourosa, cone. d'Oliveira do Hospital, distr. de 
Coimbra. || Santo André, de Marecos, conc. de 
Penafiel, distr. do Porto. || Santa Maria, de Mé- 
das, conc. de Gondomar, do mesmo distr. || N.S.º 
do Conceição e cone. de Oleiros, distr. de Castel- 
lo Branco. || S. Vicente, de Paços, eonc. de Fafe, 
distr. de Braga. || S. Martinho, de Penacova, con- 
celho de Felgueiras, distr. do Porto. || N. S. da 
Assumpção, de Rochoso, eonc. e distr. da Guar- 
da. || O Salvador, de Rossas, cone. de Vieira, dis- 
tr. de Braga. || S. Pedro, de Sanfins, conc. de V. 
N. de Famalieão, do mesmo distr. !| Santa Maria 
e conc. de Sever do Vouga, distr. de Aveiro. || 
S. Torquato e cone. de Guimarães, distr. de Bra- 
ga. | Santa Maria, de Turiz, cone. de Villa Ver 
de, do mesmo distr. || Santa Maria dos Anjos e 
cone. de Valença, distr. de Vianna do Castello. || 
S. Cosme, de Valle, conc. de V. N. de Famalicão, 
distr. de Braga. || Santa Eulalia, de Venade, conc. 
de Caminha, distr. de Vianna do Castello. | San- 
ta Maria, de Villa Boa do Bispo, conc. de Mar- 
co de Canavezes, distr. do Porto. || Santo André, 
de Villa Boa de Quires, do mesmo conc. e distri- 
cto. || N. 8.º d'Assumpção, de Querença, cone. de 
Loulé, distr. de Faro. 

Pombal e Fazenda Grande. Ilha da Madei- 
ra; duas povoações reunidas na freg. de S. Braz, 
de Arco da Calheta, conc. de Calheta, distr. do 
Funchal. ] 

Pombal e Outeiro. Duas povoações reunidas 
na freg. de Santa Marinha, de Paradella, conc. 
de Barcellos, distr. de Braga. 

Pombalinho (Antonio de Araujo Vasques da 
Cunha Porto-Carrero, barão de) Condecorado 
com a cruz de ouro da Guerra Peninsular, na 
qual serviu principiando em capitão dv cavalla- 
ria na leal Legião Lusitana, e acabando em ma- 
jor do regimento n.º 3, posto de que se demittiu. 
N. no Porto a 20 abril de 1783, ignora se a data 
da sua morte. Era filho de 1). Anna Luiza da Cu- 
nha Osorio de Porto-Carrero, e de seu segundo 
marido, Franeisco Luiz de Brito Araujo e Castro. 
Em 1853 prestou importantes serviços á causa da 
rainha D. Maria II, sendo goveruador militar e 
coronel do batalhão movel dos voluntarios de 
Santarem. Casou em 1812 com D. Rita Marian- 
na Giralda Freire, filha de vanuel Marques das 
Neves, tenente-coronel de milicias da cidade de 
Tavira, e de sua mulher D. Thereza de Jesus 
Freire. À baroneza de Pombalinho, quando casou, 
já era viuva desde 1808, de Manuel Nunes Gas 
par, fidalgo da Casa keal, cavalleiro professo da 
ordem de Christo, capitão-mór e sargento mór 
das ordenanças de Santarem. Foi o pae do 1.º ba- 
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rão d'Almeirim a este titulo). O titulo de barão 
de Pombalinho f»i concedido por decreto de 8 de 
maio de 183%. O seu brazão consta d'um cscu- 
do esquartelado, tendo no primeiro quartel as 
armas dos Porto-Carreros: Escudo xadrezado 
de ouro e azul, de quatro peças em faxa e qua- 
tro em pala; uo segundo as armas dos Rochas: 
Em campo de prata uma aspa vermelha, earrega- 
da de cinco vieiras de ouro. 

Pombalinho. Pov. £ freg. de Santa Cruz, da 
prov. da Extremadura, conc., com. e distr. de 
Santarem, patriarc. de Lisboa; 223 fog. e 321 ha- 
bitantes. Tem esc. de sexo mase., pharmacias, 
medico, e est. post., com serviço de entommen- 
das. A pov. dista 18 k. da séde do conc. e está 
situada na estrada da Gollegã a Santarem. O po- 
vo apreseutava o cura, que tinha 1005000 réis e 
o pé d'altar. Chamava-se autigameute Pombal, e 
depois, para se distinguir dos outros Pombaes, so 
lhe deu o nome de Pombalinho. Ha n'esta fregue- 
zia importantes propricdades, que pertenceram 
ao barão de Pombalinho, Autouio Araujo Vas- 
ques da' Cunha Porto-Carrero. À terra é fertil 
em cereaes e mais generos agricolas, e cria mui- 
to gado de toda a qualidade. Pertence à 1.º div. 
mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 15, com a sé. 
de em Lisboa. | Pov. c freg. de N. S.' da Annun: 
ciação, da prov. do Douro, conc. e com. de Soure, 
distr. e bisp. de Coimbra; 432 fog. e 1:611 hab. 
Tem ese. do sexo fem. e eorrcio com serviço de 
posta rural, Está situada em terreno elevado, a 
10 k.da estrada rcal de Coimbra a Leiria,e a 
18 da séde do conc. O abbade cisterciense, do 
mosteiro de Ceissa, apresentava o prior, que ti- 
nha 1304000 réis e o pé d'altar. Os condes d'Al- 
mada eram os seus donatarios. Pombalinho foi ea- 
beça de cone., tendo camara e juiz ordinario. O 
seu pelourinho era uma figueira. Consta que, na 
Torre do Tombo, existe o processo para 0 seu 
foral, na reforma mandada fazer por el rei D. 
Manuel, mas que não se chegou a expedir. A ter- 
ra é fertil em todos os generos agricolas do paiz. 
Pertence 45. div. mil. e ao distr. de reerut. e 
res. n.º 15, com a séde em Thomar. Pertencendo 
já ao conc. de Soure, foi annexada ao de Ancião, 
no distr. de Leiria, por decreto de 7 de setembro 
de 1895, voltando de novo para o de Soure, por 
decreto de 13 de janeiro de 1898. || Povoações 
nas freguezias: S. João Baptista e conc. de Co- 
ruche, distr. de Santarem. || N. S.* da Purificação. 
de Ceissa, conc. de V. N. de Ourcm, do mesmo 
districto. 

Pombares. Pov. e freg. de S. Fructuoso, da 
prov. de Traz-os Montes, conc., com , distr. e 
bisp. de Bragança; 47 fog. e 228 hab. Tem est. 
post A pov. dista 22 k. da séde do cone., c está 
situada a 3 k. da estrada de Bragança a Miran - 
della. O reitor de Izêda apresentava o cura, que 
tinha 83:00 réis de congrua e o pé d'altar. À 
terra é pobre e pouco fertil. Pertence á 6.º div. 
mil. c ao recrut. e res n.º 10 coma séde em Mi- 
randella. 

Pombaria. Pov. na freg. de Santa Maria Ma- 
gdalena e conc. de Alvaiazcre, districto de Lei- 
ria. 

Pombarinho. Povoações nas freguezias: S. 
Thiago, de Cossonrado, cone. de Barcellos, distr. 
de Braga. | O Salvador, de Villarinho das Cam- 
bas, cone de V. N. de Famalicão, do mesmo dis- 
trieto. 
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Pombas. Povoações nas fregnezias: S. Marti 


nho, de Crasto, cone. de Ponte da Barca, distr | 


de Vianna do Castello. || N. S> da Conceição, de 
Chouto, cone. de Chamusca, distr. dc Santarem. 
IS- Pedro e conc. da Certã, distr. de Castello 
Branco. ' 

Pombas (As). Pov. da freg. de Santo Antonio 
das Pombas, conce. da Ilha de Santo Antão, ar- 
chipelago e prov. de Cabo Verde, Africa Occiden 
tal. t 
Pombas de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções na freg. de S. Miguel, de Machede, conce. e 
distr. du Evora. 

Pombeira. Povoações uas freguczias: Santa 
Marinha, de Roussas, conc. de Melgaço, distr. de 
Vianna do Castello. || S. Cosme, de Valle, coue. 
de V. N. de Famalicão, distr. de Braga. | S. João 
Baptista, de Villar do Moute, cone. de Ponte do 
Lima, distr. de Vianna do Castello. 

Pombelra d'Além e Pombeira d'Aquém ou 
de Ca. Duas povoações na freg. de S. Miguel e 
couc. de Ferreira do Zezere, districto de Santa- 
rem. 

Pombelras. Pov. na freg. de S. Martinho da 
pa concelho de Argauil, distrieto de Coim- 

ra. 

Pombeirinha. Pov na freg. de S. Mamede, 
de Cepães, concelho le Fafe, districto de Bra- 


ga. 

Pombeiro (D. Antonio de Castello Branco 
Correia e Cunha de Vasconcellos e Sousa, 9.º con- 
de de) Foi o 3.º marquez de Bellas. V este titu- 
lo. 

Pombeiro (D. Antonio de Castello Brinco e 
Cunha, 2.º conde de). Alcaide mór de Villa Fran 
ca de Xira, capitão da guarda real dos archei- 
ros de D. Pedro II; 13.º senhor de Pombeiro, 8.º 
senhor de Bellas, 10.º do morgado de Castello 
Branco, etc. Falleceu a 1 de setembro de 1696, e 
foi sepultado na egreja do convento dos capu- 
chos, de Castello Branco, junto a Sacavem. Era 
filho do 1.º conde de Fombeiro e visconde de Cas- 
tello Branco, D. Pedro de Castello Branco, e de 
gua segunda mulher, a condessa D. Luiza Ponce 
de Leão. Succedeu na casa c no titulo de seu 
pae, em 1615, e casou com D. Leonor Maria de 
Faro, que fal. a 14 de novembro de 1732, sendo 
eutão dama da rainha D. Maria Anna d'Austria; 
filha de Luiz de Mello da Silva, 2.º conde de S. 
Lourenço, e da condessa I). Filippa de Faro O 
brazão de Pombeiro é o seguinte: Escudo, tendo 
em campo azul um leão de ouro rompante, arma- 
do de vermelho; timbre, o leão das armas. 

Pombeiro (Antonio Joaquim de Castello Bran 
co Correia e Cunha, 5° conde de). Aleaide-mór de 
Villa Franca de Xira, 15.º senhor de Pombeiro, 
13.º senhor do morgado de Castello Branco, jun- 
to a Sacavem, 11º senhor de Bellas, capitão da 
guarda real dos archeiros, gentil-homem da Ca 
sa Real, commenda lor de varias commendas, na 
ordem de Christo, ete. N. a 27 de maio de 1743, 
fal a S de março de 1181. Era filho do 4.º conde 
de Pombeiro, D. Luiz de Castello Branco, e de 
sua mulher, D. Pelagia de Almada. Casou com 
D. Anna Victoria Xavier Telles, dama do paço, 
filha dos 5.º* condes de Unhão. 

Pombeiro (D. Antonio Miria de Castello 
Branco Correia da Cunha Vasconcellos e Sousa, 
7.º conde de). Foi o 2.º marquez de Bollas. V. es- 
te titulo, 
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Pombeiro (D José de Castello Branco Correia 
e Cunha Vasconcellos e Sousa,8.º conde de). OÑ- 
cial-mór da Casa Real e oficial de cavallaria; 19.º 
senhor de Pombeiro, 14.º senhor de Bellas, 15.º 
morgado de Castello Branco, etc. N. a 25 de julho 
de 1815, fal. a 17 de outubro de 1867. Era filho do 
1.º coude de Pombeiro e 2.º marquez de Bellas, 
(V. este titulo), e de sua mulher, D. Constança 
Manuel. Succedeu aseu pae cm 1834 na casa e 
no titulo de conde de Pombeiro, que lhe compe- 
tia desde o nascimento, mercê que ficou perten- 
cendo ao filho primogenito dos marquezes de 
Bellas, depois de ter sido creado este titulo. Foi 
sempre um fivl membro do partido legitimista, € 
por isso quando fallcecu seu pac, estando já em 
vigor o systema constitucioual, não quiz rece- 
ber o titulo de marquez da mão dos liberaes, pe- 
lo que se assignava sempre conde de Pombeiro e 
senhor de Bellas. Casou, em <6 d'agosto de 1835, 
com D. Maria Francisca Luiza de Sousa Couti- 
nho, sua prima, filha dos 2.º marquezes de Bor- 
ba. 

Pombsiro (José Luiz de Vasconcellos e Sousa, 
6.º conde de). Foi o 1.º marquez de Bellas. V. es- 
te titulo. 

Pombeiro (D. Luiz de Castello Branc- Cor- 
reia e Cunha, 4.º conde de). Capitão da guarda 
real dos archeiros, successor de toda a casa e ti- 
tulo que herdou de seu irmão mais velho, o 3.º 
conde, que falleceu sem successão; foi o 15.º sc- 
nhor de Pombeiro, 10.º senhor de Bellas e 12.º 
de Castello Brauco. N. a 16 de setembro de 1683, 
fal. a 23 de novembro de 1749. Era conego da 
egreja putriarchal, quando falleceu seu irmão, 
deixando aquella dignidade para succeder na ca- 
sa Era filho do 2.º conde de Pombeiro, |). Anto 


‘nio de Castello Branco e Cunha, e de sua mulher 


D. Leouor Maria de Faro. Casou a 14 d'abril de 
1:40 com D. Pelagia de Almada, dama do paço, 
que depois de viuva toi dama da rainba D. Ma- 
rianna Victoria, mulher d'el-rei D. José, em 1150; 
filha de Francisco d' Almada, da Casa da, Índia, sc - 
uhor de Carvalhaes e Ilhavo, e de sua mulher, D. 
Guiomar de Vasconcellos 

Pombelro (D. Pedro de Castello Branco da 
Cunha, 1.º visconde de Castello Branco e 1º con- 
de de). Capitão da guarda rcal d'el-rei D. João 
IV, do principe D. Theodosio, e por fim, d'el-rei 
D. Affonso VI; 12.º senhor de Pombeiro, 7.º se- 
nhor de Bellas e de Sanguinhêda, 9.º adminis 
trador do morgado de Castello Branco, junto a 
Sacavem, commendador de Santa Maria, de 
Ameudoa, na ordem de Christo, ete. Falleceu a 
30 de julho de 165. Era filho de D. Antonio 
de Castello Branco da Cunha, 11.° senhor de 
Pombeiro, c de sua mulher, D. Maria da Silva 
D Antonio esteve em 1625 na restanração da 
Bahia, e u'egse mesmo anno falleccu, ao regres- 
sar do Brazil. D. Pedro de Castello Branco her- 
dou a casa de seus paes, herdando de sua mãe 
o seniorin de Bellas, de que era a 6.º senhoria. 
Foi nomeado capitão d'uma companhia de caval- 
los, por carta de 15 de julho de 1613, cargo que 
continuou a exccrcer junto do priucipe D. Theo- 
sio, e depois de scu irmão e successor D. Affonso 
VI. Por carta de 25 de setembro de 1649 foi 
agraciado por D. João IV com o titulo de vis 
conde de Castello Rrauco, em duas vidas. A rai- 
nha D. Luiza de Gusmão, regente do reino na 
menoridade de D. Affonso VI, o elevou a conde 





POM 


de Pombeiro, por carta de 6 de abril de 1652, ul 

timo anno da sua regencia. D. Pedro do Castello 
Branco casou com D Ceeilia de Menezes, filha de 
Vasco Fernandes Cesar, alcaide-mór d'Alemquer, 
e de sua mulher D. Anna de Menezes, Fallecen 

do esta seuhora sem geração, D. Pedro de Cas- 
tello Braneo passou a segundas nupeias a 23 de 
abril de 1550, com D. Luiza Ponce de Leão, da- 
ma da rainha D. Luiza de Gusmão, e mais tarde 
eamarista da infanta D. Catharina, filha de D 
João IV, que foi rainha de Inglaterra, pelo seu 
casamento com o rei Carlos LI. Era filho de D 
Alonso de Herrera e Cordova, e de D. Luiza 
Paes de la Cadena Ponce de Leão, fidalgos hes- 
panhoes; nascera em 27 de abril de 1625, e mor- 
reu em 1701. 

Pombelro (D Pedro de Castello Branco da 
Cunha Correia e Menezes, 3º conde de). Alcaide 
mór de Villa Franca de Xira e de Villa de Rei; 
14.º senhor de Pombeiro, 9.º sr. de Bellas, 11.º gr. 
do morgado de Castello Brarco, conselheiro de 
D. João V e capitão da guarda real d'archeiros, 
eommendador de Santa Maria, de Amendoa e 
Outavo, na ordem de Christo; padroeiro do mos- 
teiro da Conceição dos arrabidos, das egrejas de 
S. Salvador, de Pombeiro « de S. Martinho do 
logar da Cortiça, termo da dita villa. N. em 
1679, fal. a 2 d'abril de 1733. Era filho do 2.º con- 
de de Pombeiro, D. Antonio de Castello Branco 
e Cunha, e de sua mulher, a condessa D. Leonor 


Maria de Faro. Casou a 25 de outubro de 1709, | 


com D. Luiza de Mendonça, dama da rainha D. 
Maria Sophia, 2." mulher de D. Pedro II, a qual 
fal. sem geração, a 11 d'abril de 17u7, filha de 
Lourenço de Sousa e Silva, 1.º conde de S. Thia- 
go e aposeutador-mór, e de sua mulher, D. Luiza 
Maria de Mendonça. Casou segunda vez a 4 de 
Julho de 178 com D. Maria Rosa de Portugal, 
filha do guarda mór Fernão de Sousa Coutinho, 
conde de Redondo, e da condessa D. Luiza de 
Portugal, que depois de 1713, foi nomeada com- 
mendadeira de Santos, na ordem de S. Thiago. 
Não tendo deseendeneia de nenhum dos matrimo- 
nios, herdou a sua casa e o titulo, seu irmão D. 
Luiz de Castello Branco, que foi o 4.º conde de 
Pombeiro 4 

Pombeiro. Villa e freg. do Salvador, da prov. 
do Douro, eonc. c com. d'Arganil, distr. e bisp. 
de Coimbra; 504 fog. e 2:069 hab. Tem escolas 
d'ambos os sexos, e est. post. Pertence 4 5.º div. 
mil e ao distr. de recrut. e res. u.º 23, eom a sé 
de em Coimbra. Está situada no extremo declive 
da serra do Salgueiral, n'um monte que lhe dá 
uma situação pittoresca e um aspeeto risonho. A 
pov. é antiquissima, mas as versões diversas, 30- 
bre o pouco que se sabe da historia da sua fun- 
dação, confundem-se e misturam se com as de 
Pombeiro de Riba-Vizella, que fica na prov. do 
Minho, proximo de Guimarães. No seu livro Pom- 
beiro da Beira, o sr. visconde de Sanches de 
Frias faz curiosas observações ácêrea do que 
teem cscripto diversos chronistas sobre a funda 
ção de Pombeiro, em que manifestamente se pro- 
va a impossibilidade de se encontrar noticias que 
illucidem sobre a verdadeira fundação e o scu 
verdadeiro fundador. U valle de Adafroia, que 
principia na vertente do Salgueiral, torneia Pom- 
beiro até ao logarejo da Azênha, que assenta ao 
fundo da encosta; toma d'ahi em deante o nome 
de valle do Bispo, e termina no rio Alva, onde 
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desagúa a ribeira, que sempre o acompanha. À 
parte do valle comprehendida entre o Salgueiral 
e o olival do conde, pegado a Pombeiro, arnda 
hoje se chama Difroia, visivel corrupção de Ada- 
froia. O que não ha duvida, no entretanto, é que 
Pombeiro, en: tempos remotissiinos, foi uma villa, 
cabeça d'um eoncelho do scu nome, com eomar- 
ca, Justiças proprias, privilegios e isenções, como 
se prova, por varios documentos, onde entram as 
cartas de doação e o foral, que cl-rei D. Manuel 
lhe deu cm Lisboa, a 10 de setembro de 1513. 
Estes documentos tambem se encontram na obra 
já eitada, Pombeiro da Beira. A prosperidade de 
Pombeiro, porém, caiu na grande decadencia em 
que actualmente se eneontra No entretanto, se 


| são escassas e hypotheticas as noticias ácêrca 


da sua extrema antiguidade, não o são relativa- 
mente quanto ao periodo da sua existencia feu- 
dal e à linha suecessiva dos seus donatarios. Do 
livro já citado, Pombeiro da Beira, extrahimos o 
seguinte: «Na última metade do século xrrx, co- 
mo deseondente dos primeiros donatários e pa- 
droeiros de Arganil, Pembeiro e sens termos, re- 
sidia n'aquella villa D. Marinha Affonso eom seu 
marido Fernão Rodrigues Redondo. Construiram 
êstes os paços de Arganil e a capela de S. Pe- 
dro, destinando esta última pâra scu jazigo; e, 
por não têr filhos, fizeram testamento de mão 
comum, em que se recommendava a edificação de 
uma nova capela e easas pãra elérigos, no paço, 
com certas e determinadas obrigações. Falceido o 
marido, abriu-se o testamento, como era natural, 
mâs D. Marinha Affonso entregou a administra- 
ção de toda a sua grande casa aos testamentei- 
ros Fernão Lopes c Francisco Nunes, e foi resi- 
dir pâra Santarem, oude vivia seu cunhado Ro- 
drigo Anes Redondo, no anno de 1295. Não ten- 
cionando voltar a Arganil, corseguiu mais tarde 
que cl-rei D. Affonso IV lhe desse certas reudas 
e o padroado da egreja de S. Nicolau, de Sauta- 
rem, onde fêz nôvo jazigo, em trôco dos direitos, 
terras e padroado de Arganil, Pombeiro e seus 
termos, em cuja negoeiação figuraram os dois ci- 
tados testamenteiros. Em 1351, o mesmo rei, ten- 
do separado, ao que parece, a jurisdição de Pom- 
beiro da de Arganil, dividiudo-a em dois senho- 
rios, agregou o de Argauil ao dote da sua neta, 
a infanta D. Maria, que casara com D. Fernau- 
do de Aragão, e ficou cont o de Pombeiro. A ês- 
te tempo, florescia Martim Lourenço da Cunha, 
senhor dos lugares e torres do bairro e de villa- 
rinho dapar desse lugar, no districto de Aveiro. 
Esse fidalgo, quarto neto em linha reeta da po- 
derosa familia dos Cunhas, começada ahi por 
1:95, época do conde D. Henrique, era, por seu 
casamento, aparentado com a casa real, e julga- 
va-se com direito de excrcêr jurisdição em Pom- 
beiro e em outras terras, segundo a carta de es- 
eambo. que se passou, pondo embaraços e pêas å 
admnistração régia. Scmelhaute procedimento 
deu motivo a demanda perante os ouvidóres dos 
feitos reacs, entre o procuradôr de el-rei, Gil 
Lourenço, e Martim Lourenço da Cunha, proce- 
dendo se a muitas Pee e diligencias, pe- 
las quacs se chegou a coneluir que as razões pe- 
savam mais à favôr do primciro e rêgio litigante, 
avendo hy prova mais avomdosa. Apezar d'isto, 
el rei, considerando os estremados serviços de 
Martim da Cunha e o easo de sêr easado com D, 
Maria, filha de Gonçalo Annes de Bryteiros 
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que ha comigo, diz o documento, devido e linha- 
gem, isto é, parentêseo de familia, embora o se- 
nhorio de Pombeiro fôsse superior aos Lugares e 
torres do Bairro e Villarinho dapar, acima ditos, 
fêz escambo eom o dito seu vassalo, recebeudo 
êste dominio do Cunha, e dando-lhe o de Pom- 
beiro com toda a jordiçam civell e criminall pela 
guisa que oru haa, por earta de 3 de feverciro de 
1593, era de Cesar, ou de 1355 dos annos de 
Christo.» Foi, portanto, Martim Lourenço da Cu- 
nha o primeiro senhor donatario de Pombeiro, 
sendo o segundo, seu filho, João Lourenço da 
Cunlia, que em 1363 casou com D. Leonor Telles 
de Menezes, que depois o repudiou, para casar 
com cl-rei D. Fernando 1. O senhorio de Pom- 
beiro continuou n'esta familia, até que o 12.º do- 
natario, D. Pedro de Castello Branco da Cunha, 
foi agraciado eom o titulo de conde de Pombei- 
ro (V. os artigos anteriores). Em vista da deca- 
dencia em que a pov. se vê hoje, conforme dissé- 


mos, custa a acreditar que chegasse a ser conce- | 


lho, com camara, justiças proprias e privilegios 
espeeiaes, de que existem provas desde o penul- 
tino periodo da edade média até à dominação 
filippina. Para maior prova da importancia de 
Pombeiro, vê-se que el-rei D. Manuel, no foral 
que lhe deu, dá aos seus povos, entre outras, a 
regalia de não servirem gratuitameute o senhor 
da terra, eom suas pessoas e cousas, tendo este 
de pagar de prompto qualquer objceto, de que 
precisasse servir-se. D. João IlI,em virtude da 
requisição que lhe foi feita por parte dos juizes, 
officiaes e homes booms e povo da villa de pombey- 
ro, representados por seu procurador Jorge Vaz, 
morador em Villarinho, termo da dita villa, no- 
meado em 31 de dezembro de 15925 na reunião 
havida na easa do coneelho, concedeu à terra o 
arrendamento perpétuo e fixo das suas sisas pela 
quantia de 4286 0, iseutando a de pagamento de 
gallinhas, impósto aos renderros dos aunos ante 

riores. Mais tarde, sendo de uso e lei que os ha- 
bitautes de terras senhoriaes não pudessem sair 
à rua sem as suas lanças, o mesmo soberano, em 
11 de setembro de 1537, para aliviar os habitan- 
tes da villa e termo de Pombeiro, de similhante 
ineommodo, fez-lhes mercê de não serem obriga 

dos nem costrangidos a trazer lanças, quaudo sais- 
sem fóra de suas casas. Os senhores da terra no- 
meavam as justiças e autoridades, e apresenta- 
vam os paroehos, como padroeiros das egrejas, e 
como era de uso uos mais importantes dominios. 
Este privilegio está consignado no tombo da egre- 
ja no documento do tabsllião Diogo de Sequeira 
Ainda no meado do seculo xvirr sc praticava es- 
ta prerogativa. Pombeiro, situado a éste de 
Coimbra, a uns 35 k, por estrada moderna, entre 
as villas de Poiares, Argauil e Goes, das quacs 
dista legoa e meia, fórma o centro da sua fregue- 
zia; está cereado, à vista, de povoações, que mais 
se lhe avisinham, e que parecem ter constituido 
uma só povoação, em outras eras, oeeupa uma bo- 
nita posição no pequeno moute, que o extremo 
deelive da serra do Salgueiral, confórme já dis- 
sémos. O seu pequeno horisonte é fechado do 
naseente e do sul pela cordilheira, que com outras 
montanhas constitue uma ramificação da serra 
da Estrella, uma eadeia ondelada e nodosa, que 
só finda ua Louzã; e fórma, em semieirculo, um 
pittoresco deelive arborisado eom pinheiros, sas- 
tanhaes e olivedos, terminando em bacia ameua, 
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cortada por duas ribeiras, que fazem juncção e lhe 
fertilisam o solo. No meado do seculo xvin ainda 
existiam bem conservados tres edificios religio- 
sos: a cgreja do Salvador, e as capellas de S. Se- 
bastião e de Santo Antonio, hoje profanadas O 
templo primitivo era pequeno e tinha alpendre, 
mas foi ampliado e substituido pelo actual, que 
parece ter sido começado e coneluido no princi- 
pio do seeulo xvir, por D. Maria de Bryteiros da 
Cunha, filha do 7.º senhor de Pombeiro, Martim 
Lourenço da Cunha. A primeira missa foi cele- 
brada na capella-mór, pelo Natal de 1622, E’ uma 
edificação de fórma quadrilonga e de singela ap- 
pareneia. Ligada Á froutaria do lado esquerdo, 
vê se a torre ponteaguda, com duas janellas vol- 
teadas, com dois sinos, que são de boa tempera, 
porêm modernos; sendo encimados pela legenda 
in hoc signo vinces, com o nome do autor, José 
Amaro Dias de Campos, e as datas, o mais peque- 
no de 1826, e o maior de 18:7. A egreja é de tres 
naves columnadas com 5 arcos por banda, poueo 
elevadas, partindo os primeiros arcos dos lados 
da porta principal, apoiando-se os ultimos na 
parede, onde se fórma o cruzeiro, e todos ao een- 
tro em 4 columnas dorieas. Arcos e columnas são 
feitos de eantaria avermelhada oriunda da mon- 
tanha de Sabouga, nada tem de distincto a não 
ser o pulpito em fórma de ealix com a base cor- 
tada, despido de ornatos, feito da mesma pedra, 
e encostado å penultima eolumna da esquerda, na 
nave eentral, que é a mais larga. À pia do ba- 
ptismo, elevada por alguns degraus, à esquerda 
da entrada, no começo da primeira nave, apre- 
senta ua fórma do ealix o caracter do pulpito, À 
coneavidade é ampla e abcrta n'uma pedra iutei- 
riça de Ançã. Arrumada ás ultimas columnas e 
elevada por um degrau, corre uma balaustrada 
de madeira, que separa dos tres restantes, dis- 
postos em eruz latina, os dois primeiros altares, 
unicos encostados ás paredes lateraes e de ar- 
chitectura mais simples, inteiramente diversa da 
dos outros, o que pareee indicar que são os do 
tempo primitivo. O da esquerda, o altar das Al- 
mas, é formado por duas columnas compositas, 
que sustestam um pequeno frontão, ladeado de 
anjos. Venera seali o Anjo Custodio, imagem de 
boa eseulptura de madeira. N'este altar estão 
tanbem a imagem de S. Sebastião que perten- 
ceu á autiga capella d'este nome, e a de S. Braz. 
O altar do lado direito é mais acanhado e menos 
elegaute, tendo n'uma maquineta enviáraçada a 
imagem de maior valor das da egreja, N. S^ do 
Rosario, em tamanho aproximado do natural. 
Transposta a balaustrada, estão os dois altares 
do arco cruzeiro, eguaes na architectura de boa 
talha dourada, similhante, posto que um tanto 
inferior, á do majestoso altar-mór. U da direita, 
o altar do Santissimo, é todo guarnecido de co- 
lumuas torcidas, fechadas em areo, e com orna- 
tos similhantes aos do altar-mór, tendo como re- 
tabulo um bom painel representando a Ceta de 
Christo. O altar da esquerda, de N. S.º da Con- 
ceição, tem por fuudo outro quadro, que se não 
póde vêr, por estar cncoberto com uma tosca 
maquineta moderna, onde se vê a imagem de N. 
S. dos Agflictos, de tamanho natural O altar- 
mór é a obra mais notavel do edificio. Fórmam- 
n'o, por banda, + grossas e altas columnas torei- 
das ou salomónicas, enfileiradas cm sentido dia- 
goual, sobre socos quadrangulares, tendo os ca- 
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piteis compósitos, que sustentam um entablamen- 
to saliente, ornado no frizo de diversos enfeites 
em relevo.Os riguissRnos fustes salomónicos, dou- 
rados e esmaltados com as côres naturaes, são um 
uotavel labiriuto de ornameutação relevada, re- 
presentando anjos, aves do Paraizo e parras com 
fruetos, de grande valor artistico. O sacrario, de 
fórma rectangular, alargando se no fundo, e es- 
treitando-se na frente em ligeira diagonal, é 
guarnecido com 4 elegautcs columnasinhas salo 
mónicas, cguaes em tudo às do altar-mór. No al- 
tar-mór vê-se a imagem do Salvador do Muudo, 
sobrepôsto ao sacrario; parece ser a da primiti- 
va egreja. No lado dircito da capella-mór está o 
tumulo de Matheus da Cunha, que é o mais va- 
lioso padrão historico de Pombeiro. Esta obia, 
coeva da edificação da egreja, attribue-se á filha 
d'esse fidalgo, D. Maria de Bryteiros da Cunha, 
fundadora da egreja. O tumulo está encravado na 
parede, a meio d'um arco de cantaria. Ali figu- 
ram duplos escudos com as armas sobrepostas a 
uma regua ou moldura de pedra. Em baixo, en- 
tre as extremidades do arco e sobre a tampa do 
sarcófago repousa a estatua jacente do historico 
fidalgo, cuja cabeça descauça om duas almofa- 
das de pedra de Ançã, de que é feita a figura, 
em tamanho natural, muito correcta e bem pro- 
porcionada, vestida de armadura cem a sua cota 
de malha e longa espada ao lado. Na frente do 
mausoléo vê-se o anjo da fama, de azas abertas, 
em meio relevo, segurando nas mãos um perga- 
minho desenrolado, onde se lê o seguinte, em ca- 
racteres gothicos: 


AQUI JAS O MUITO ESFONÇADO 
E ESTIMADO SENOR MATEUS DA CU 
NIA SUR Q. FOI DESTA VILA E TERA 
DE PÚBEIRO O QUAL NOSO SAÚR 
TENHA NA SUA BATA OLORIA. AMEN. 


Aos lados do anjo, onde ha tambem modelação 
góthiea, vêem-se dois escudos eguaes aos pri- 
meiros. A base do tumulo assenta sobre dois 
leões e tres cabeças do mesmo animal, uma ao 
centro e duas lateraes. As varias alfaias existeu- 
tes n'esta egreja figuraram na Exposição de Ar- 
te Ornamental, realisada em Lisboa no anno de 
1:82; são ao todo 7, que coustam do respectivo 
catalogo; Naveta, de prata; Corôa e Pixide, ou 
hostrario, tambem de prata; Custodia de prata 
dourada; Cruz processional, de prata, com a ima- 

em dourada; Calix gothico, com sua pateua sim- 
ples e colher de prata dourada; Thuribulo gothico, 
de prata. 


Pombeiro de Riba de Viaella (Paulo de | 


Mello Pereira Sampaio Freitas do Amaral, barão 
de). Moço fidalgo com exercicio, comnendador 
da ordem de Christo, senhor da quiuta c casa so 
lar do Paço de Pombeiro, na freguezia de Santa 
Maria, de Pombeiro, concelho de Felgueiras; 19.º 
senhor do morgado da Casa Nova em Basto; 17.º 
senhor do morgado de Sezim, ua freguczia de 
Nespcreira, do concelho de Guimarães; 12.º sc- 
nhor do morgado de S. Braz, nos claustros da col- 
legiada de Guimarães, bacharel formado em Phi- 
losophia pela Universidade de Coimbra, antigo 
presidente da camara municipal de Guimarães, 
procurador por Guimarães à Junta Geral do Dis- 
Wieto. N.a 17 de novembro de 1837, sendo filho 
de João de Mello Pereira de Sampaio, e de sua 
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mulher, D. Auna Margarida de Freitas do Ama- 
ral e Mello (V. Sampaio). Casou a 20 de janciro 
de 1852 com D. Henriqueta Freire de Andrade, 
filha de Henrique Freire de Andrade Coutinho 
Bandeira, fidalgo da Casa Real, e de sua mulher, 
D. Maria Felizarda Percira Lago Porto-Carrei- 
ro. Foi agraciado com o titulo de barão de Pom- 
beiro da Riba de Vizella, em duas vidas, por de- 
creto de 11 de abril de 1851. O seu brazão d'ar- 
mas é o seguinte: Escudo esquartelado; No pri- 
ineiro quartel as armas dos Mellos: Em campo 
vermelho seis bezautes de prata entre uma eruz, 
sobre a bordadura de ouro; no segundo quartel 
as dos Sampaios: Eseudo esquartelado; no pri- 
meiro quartel, de ouro, uma aguia de púrpura 
estendida, armada de preto; no segundo enxe- 
quetado de ouro c azul, de miudas peças, e uma 
bordadura vermelha, cheia de $$, de prata, e 
assim os contrarios; No terceiro quartel as dos 
Freitas: Em campo vermelho cineo estrellas de 
ouro «m santor. No quarto, as dos Amaraes: Em 
campo de ouro seis luas minguantes azues com 
as pontas para baixo, postas em duas palas. 
Pombelro de Riba de Vizella. Pov. e freg. 
de Santa waria, da prov. de Douro, cone. e eom. 
de Felgueiras, distr. e bisp. do Porto; 239 fog. e 
898 hab. Tem ese. do sexo mase., pharmacia, ro- 
maria a S. Braz, e correio com serviço de posta 
rural. A pov. dista 6 k da séde do cone. e está 
situada n'um valle estreito que abre, ao norte, so- 
bre o rio Vizella, d'onde lhe vem o nome. O valle 
é marginado, ao nascente, pela estrada real, que 
de norte ao sul, vae de Guimarães para Felguei- 
ras. Pombeiro foi couto e villa. O D. abbade do 
mosteiro de S. Bento de Pombeiro apresentava 
o vigario, que era um monge da mesma ordem, o 
qual tinha 1508000 réis e o pé d'altar. E’ uma 
freguezia fertil, rica e importante, com algumas 
familias antigas o muito nobres. Pertence å 6.º 
div. mil. e as distr. de recrut. e res. n.º 20, com 
a séde em Amarante. E' tambem conhecida por 
Pombeiro de Riba, ou simplesmente Pombeiro. 
Junto às margens do rio Vizella, e a 6 E. a ENE 
de Guimarães, está o grande mosteiro que foi de 
monges benedietinos, denominado convento de 
Pombeeiro, cujo D. abbade tinha o privilegio de 
esmoler-mór do rei, quando este passava para o 
uorte do rio Douro. k', na verdade, um dos mais 
antigos mosteiros de Portugal, e foi um dos mais 
ricos e poderosos. Sobre a data da sua fundação 
divergem os escriptores. Uns pretendem que foi 
fundado pelos annos de 900 da era de Christo, 
reinando de D. Affonso III, o Magno; outros sus- 
tentam que a sua primeira fundação foi na era 
de 894 de Cegar, 716 de Christo, outros ainda 
observam que já tinha alguns annos de existen- 
cia em 766, da era christã, porque d'esse anno 
existiu, ou existe, um prazo de Valle Melhorado, 
declarando que certas propriedades d'elle, con- 
frontam com terras do mosteiro de Pombeiro. O 
que parcec certo é existir em £53, porque n'esse 
anno o papa Leão V expediu um breve apostoli- 
co, sobre uma demanda que os monges traziam 
com o padroeiro do convento. A sua primitiva 
fundação foi no logar de Sobrado, c por isso 
se lhe chamou no principio mosteiro do Sobrado, 
ficando junto ao monte de Santa Cruz, cujo no- 
me sc derivava d'uma ermida com esta invocação 
que existia no cume do monte; mas, ou pelo si- 
tio não agradar aos monges, ou por qualquer ou- 
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tro motivo, foi mudado, a requerimento dos re- 
ligiosos, por D. Fernando I, o Magno, de Castel- 
lae Leão, para o Monte Columbino, em 1041, lo- 
cal onde sempre se conservou, ficando desde en- 
tão conhecido pelo nome de Pombeiro. D. Fer- 
nando deu o padroado do mosteiro a seu sobri- 
nho D. Gomes de Cella-Nova (Galliza), que foi o 


progenitor da nobilissima familia dos Sousas, de | 


Portugal, c por isso andou por muitos annos o 
padroado n'esta familia. Mais tarde, depois da 
morte de D. Jorge da Costa, conselheiro e con- 
fessor d'el rei D. Affonso V, e abbade de Poin- 
beiro, passon a ter o mosteiro por commenda- 
tarios os Mellos Sampaios, sendo o ultimo d'es 

tes commendatarios, em 15:8, D. Antonio de 
Mello Sampaio, filho bastardo de outro D. abba- 
de commendatario de Pombeiro, D. João de Mel- 
lo Sampaio, bisneto de Vasco Pires, fidalgo gal- 
lego, filho do conde de Trastamara, que veiu pa 

ra Portugal no tempo de D. I'ernando I, fixou re 

sidencia em Sampaio, do concelho de Villa Flôr, 
que D. João I lhe honrou. tomando por este mo- 
tivo os descendentes de Vasco Pires o appelli- 
do de Sampaio. O convento de Pombeiro, caindo 
no poder de commendatarios, foi decaindo pro. 
gressivamente, porque elles trataram de lhc ti- 
rar o maior lucro possivel, não tratando dos re- 
paros precisos, nem da sorte dos monges. D. An- 
tonio de Mello Sampaio morreu em 1560, c a rai- 
nha D. Catharina, viuva de D. João III, pediu a 
posse do convento para o reformar, mas fez d'elle 
doação a D. Antonio, prior do Crato; porém, o 
pontifice Pio IV, que já o havia promcttido cm 
1557 a S. Carlos Borromeu, não concordou com a 
pretenção da rainha, e houve por isso uma de- 
manda, que termiuou pela renuncia de S. Carlos 
Borromeu cm D. Antonio, no anno de 1561, fi- 
cando o prior do Crato commendatario de Pom- 
beiro, com a obrigação de dar ao santo a pensão 
auuual de 3:000 cruzados. D. Antonio emigrou, c 
os reis castelhanos, asscnhoreando-se de Portu- 
gal, entregaram a administração do mosteiro a 
prelados, que até 190 se chamaram priores, e 
depois abbades. O convento de Pombeiro foi ri- 
quissimo, tendo já no principio da monarehia, no 
dizer de Fr. Raphael de Jesus, na Monarchia 
Lusitana, um rendimento como o Estado, que foi 
calculado em quantia superior a 14:0008000 réis. 
O mosteiro teve muitas doações, porque a sua pa- 
droeira era muito venerada, e attraia a Pombei- 
ro uma constante romagem do devotos. E era 
muito frequente os ricos homens, cavalleiros e 
generacs irem implorar o auxilio da Virgem, an 

tes de irem para as guerras e lá voltarem depois 
da vietoria, a depôr os seus trophéos gloriosos. 
A rainha D. Thereza, pouco depois da morte do 
conde D. Henrique, aeu marido, cm 1112, tez 
ampla doação ao convento de Pombeiro, de quan- 
to possuia dentro dos coutos de Avisella (Visella) 
immediato ao solar dos Sousas, e ao mosteiro. Do 
antigo convento não ha vestígios, c só existe à 
egreja, de architectura gothica, e de grande sum 

ptuosidade; era muito vasta, c o claustro tinha 
uma formosa galeria no primeiro audar. Esta no- 
tavel galcria tinha tres naves, onde estavam 
abertas, por sua ordem todas as arnas da antiga 
nobreza de Portugal. O D. abbade do mosteiro 
servia de ouvidor; o juiz, o procurador e o por- 
teiro do couto cram cleitos pelo povo, e confir 

mados pelo D. abbade. Era couto no civel, e no 
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crime pertencia a Felgueiras. O edificio do se- 
gundo convento é de fórma quadrangular, com 
tres compridos c largos lormitorios, um ao 8, 
outro a E, c outro a O, fechando o quadro ao N, 
a egreja. No centro do mostciro ha um espaçoso 
elaustro, guarnecido de altas e grossas columnas 
da ordem corinthia, sobre cujos capiteis sc levan- 
ta uma vistosa galeria, que accrescenta a majes- 
tade do edificio. Nos dois angulos da fachada da 
egreja cstão duas elavadas c majestosas torres, 
de boa cantaria. Sobre as duas quartelas da cor- 
nija exterior da fachada, dá luz ao templo um 
espelho de 20 m. de circumfercncia, e tem, como 
remato, um leão rompante, sustentando duas me- 
dalhas em meio relevo, que consta serem as efi- 
gies de D. Fernando Magno o de sua mulher, ali 
mandadas colloear por D. Egas Gomes de Sousa, 
bisneto, por sua mãe, d'aquelle monarcha. Em 
frente da porta principal houve uma galilé, de 
tres altissimas naves, de abobada, formada em 
esquadria, c cra n'esta galilé que estavam os es- 
eudes das armas de todas as familias nobres de 
Portugal, esculpidas na pedra, o com todo o ri- 
gor da heraldica; de sorte que, duvidando-se da 
origem d'algum fidalgo, a galilé de Pombeiro era 
a Torre do Tombo da antiga nobreza lusitana.So- 
bre a porta principal estavam gravadas as armas 
dos Sousas, e havia ali sepultura de alguns mem- 
bros d'esta familia. N'uma lapide da parede da 
mesma galilé existiu a seguinte inscripção: 


CERA MILESIMA TRECENTESIMA NONA 
FACTA FUIT OALILÉ — MANDANTE 
DOMINO RODEBICO, ABBATE. 


(Nu era de 1309, foi construida esta galilé, por 
ordem do abbade D. Rodrigo); 1309 corresponde 
ao anuo de 1271 da cra christã. O tempo princi- 
piou a desmantelar esta galilé, c alguns abbades 
do mosteiro completaram a obra de destruição, 
mandando pouco a pouco demolir este veneran 
do documento para com os seus despojos cons- 
truirem paredes de casas, u muros da eêrca. A 
sacristia da egreja, quo é vasta e alegre, está 
adornada de boas pinturas, e teve alfaias e pa- 
ramentos riquissimos, dados pela easa de Sousa, 
o que consta de muitas doações, feitas em varias 
épocas por esta nobilissima familia. Conforme se 
disse, O convento de Pombeiro decaiu notavel 
mente com a administração dos commendatarios. 
Depois que estes se apossaram das suas rendas, 
acabaram com um bom collegio de diseipliuas 
ccelesiasticas, que ali existia muito florescente. 
Quando os abbades, em 1590, fôram entregues 
do convento, depois do ultima commendatario, 
D. Antonio, prior do Crato, começaram a traba- 
lhar na reforma necessaria das condições da or- 
dem c do edificio, conseguindo com os seus esfor- 
ços, augmentar consideravelmentc o mosteiro, 
procedendo cm 1752 a importantes obras, com as 
quaes reformaram profundamente o conven- 
to: O edificio, em 1834, foi julgado bens na- 
cionacs, e vendidos a duas pessoas naturaes 
de Pombeirr, e cxiste hoje cm poder dos seus 
herdeiros. A egreja é a matriz da freguczia, co- 
mo já cra antes da suppressão das ordens reli- 
giosas. Do conveuto só restam hoje duas peque- 
nas partes, uma das quacs é a residencia do pa- 
recho da freguezia, ca outra a morada dos do- 
nos da quinta do mosteiro. À egreja fica encos- 
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tada ao lado norte do elaustro, de que se vê aiu- 
da uma parte. As obras, que os abbades lhe fize- 
ram, fôram tão grandes, quo attingiram quasi 
uma reedificação. Desappareeeu, pois, o estylo da 
sua architectura primitiva, que devia ser roma- 
ng, atteudendo não só á epoca da fundação do 
mosteiro, como tambem a uma pequena capella 
do Saeramento, que a reforma conservou intacta. 
A frontaria é simples, mas elegante. Ostenta no 
centro, sobre a entrada, uma enorme e bella ro- 
sacea, e ligando as duas altas torres quadrangu- 
lares, fórma uma abobada de areo abatido, ao 
fundo da qual fica a porta principal da egreja. 
Esta porta é composta por seis arcos seguidos, 
concentricos, ornamentados c que pousam sobro 
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por uma elegante arearia que se julga ser do pri 
mitivo templo, e å qual os trades mandaram eor- 
tar a ornamentação dos eapiteis de pedra e 8u- 
bstituil-a por outra de madeira, no estylo eorin- 
thio. Junto do eruzeiro ya um pequeno zimborio, 
com janellas em toda a volta, que abrem sobre à 
nave central. A ornamentação com madeira en- 
talhada é soberba e profusa. A capella-mór, com 
a sua tribuna, é majestosa; os altares, pulpitos e 
eôro são bonitos e elegantes. Perto da sacristia 
está a eapella de N. S.* da Piedade, mandada fa- 
zer por Gonçalves Peixoto, que foi abbade de 
Tellões e Villacova, e instituidor do morgado 
de Pouzada em S. Pedro d'Azurem. Foi sepulta- 
do n'esta capella, c deixou em testamento, feito 





Egreja do mosteiro de Pombeiro de Riba de Vizelia 


capiteis corinthios. De cada lado do patamar 
que aquella abobada eobre, vêem-se dois tumulos, 
tendo eada um, na tampa, a estatua em deeubito 
dorsal d'um eavalleiro. Um d'estes tumulos tem 
um escudo brazonado com cinco flôrcs de liz; o 
outro patenteia tambem um escudo com ciueo pa- 
las. Junto e do lado de fóra do limiar da porta 
principal, ha uma sepultura, tendo, gravada ua 
tampa uma espada, o conto;no d'um eseudo bra- 
zonado, eom os distinctivos apagados, e uma ius 
eripção eujos caraeteres estão de tal modo gas- 
tos, que apenas, e mal, so póde ler a palavra co 
milis e a era de 1260, que corresnounde ao anno 
de 1222, talvez ali fôsse sepultado algum eonde 
dos primitivos Sousas, padrociros do mosteiro. O 
interior da cgreja está dividido em tres naves 


a 19 de fevereiro de 1151, o legado de 60 libras 
para os frades de Pombeiro rezarem por sua al- 
ma, na ecapella, duas missas diarias, e terem lá 
uma lampada sempre aecesa. À meio do templo 
encontra-se a sepultura de Manuel Faria e Sou- 
sa, natural de Pombeiro e escriptor do seculo 
xvin. No monto da ermida de Santa Cruz, já ei- 
tado, existiu em eras remotas um eastello, eons- 
truido pelos romanos, que passou depois ao po- 
der dos ebristãos, e foi d'elle aleaide-mór, ou go- 
vernador, D. Gomes Nunes de Sousa, 3.º filho de 
D. Egas Gomes de Sousa, senhor de todo este 
territorio. D. Gomes Nunes de Sousa tinha tam- 
bem muita devoção pela Santa Virgem de Pom- 
beiro, e lhe fez amplas doações. 

Pombogje. Pov. da 2.º div., Quiongua, do eone. 
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de Pungo Andougo, no distr. de Loanda, prov. 
d'Augola, Africa Oecidental. 

Pombinha. Pov. na freg. de S Christovão, de 
Labruja, conc. de Ponte do Lima, distr. do Vian- 
na do Castello. 

Pombinhas. Pov. na freg. de S. Thomé, de 
Negrellos, cone. de Santo Thirso, distr. do Por- 
to. 

Pombo. Pov. na freguczia de Sauta Margari- 
da, de Aldeia Velha, conc. de Aviz, distrieto dc 
Portalegre. 

Pombos. Povoações nas freguezias: 5. Nico- 
lau e cone. da Feira, distr. de Aveiro. | N. 8. 
da Graça, de Montalvão, conc. de Niza, distr. de 
Portalegre. || Bahia situada na costa do distr. de 
Benguella, prov. de Angola, Africa Occidental. 
U seu extremo N é formado pela ponta da Cabe- 
ça da Baleia, c o extremo X por uma ponta de 
pedras. O mar quebra sempre com grande força 


va bahia; mas como esta tem um bom ancoradou- | 


ro, é muito frequentada por lanchas que vão car- 
regar urzella e gomma. 

Pomburpá. Freg. de Santa Mãe de Deus, do 
cone. de Bardez, no distr. o arceb. de Gôa, India. 
Está situada proximo na margem direita do rio 
Mapuçá, e a sua cgreja parochial foi fundada em 
1669. Tem escolas. 

Pomeda. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Abbedim, conc. de Monsão, distr. de Vianna do 
Castello. 

Pompilhal. Ilha das Fiôres; pov. na freg. de 
N. 5. da Conceição e cone. de Santa Cruz das 
Flóres, distr. da Horta. 

Ponchem. Pov. do commando militar de Sata- 
rý, Novas Conquistas, no distr. e arceb. de Gôa, 
Índia. 

Ponches. Pov. na freguezia de S. Pedro, de 
Queimadella, concelho de Fafe, distr. de Bra- 
ga. 

Pondá. Um dos 6 concelhos em que fôram di- 
vididas as Novas Conquistas, no distr. o arccb. 
de Gôa, India, por decreto do 14 de dezembro 
de 1880- Anteriormente, cra uma prov. da 5. 
div. das Novas Conquistas, pertencente å com. 





das Ilhas. Comprehende 3 freguezias e z8 aldeias, | 


com 8:516 fog. e 50:306 hab., numa superficie de 
250 k. q., segundo o Annuario estatistico dos do. 
minios ultramarinos portuguezes de 1899 e 1900. 
Está como que envolvido n'uma moldura de rios, 
entre os quaes citaremos o Mandovy, o Candia- 
pur e o Sanguem, e é muito cortado por numero. 
sos, embora pequenos, afluentes dos mesmos. Os 
rios que o limitam são, no seu curso superior, 
os mais poderosos da India portugueza. O terri- 
torio é montanhoso, sobretudo ao S, onde, proxi- 
mo da aldeia de Borim, so levanta a montanha 
de Sidnate, uma das mais uotaveis das Novas 
Conquistas. E’ o concelho mais populoso da re 

giño e o 5.º em extensão territorial, excedendo o 
sob este ponto de vista o de Canácona, Quepem, 
Sanguei, Salute, c o commando mil. de Satary 
às aldeias que o compõem são: Adolná, Bando. 
rá, Betqui, Bitodem, Borim, Borná, Candeapôr, 
Candola, Coddar, Conoscem ou Couzim, Unnea 

liem, Cutri ou Cortim, Condaim, Marcaim, Ne- 
rancal, Orgão, Panchavaddy, Priol, Querim, 
Queulá, Sirodá, Talanlim, Tiurem, Vaddy, Vas 
guromem, Velinga, Verem e Valvi; en Priol e 
Bandorá ha pagodes notaveis. O solo é muito 
favoravel á agricultura, mas os preconceitos de 
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castas e a indoleucia dos naturaes, aggravada 
por um clima abrazador, não tem deixado que el- 
la tome o possivel desenvolvimento. O territorio 
que fórma o cone. de Poudá foi doado a Portu- 
gal em principios do seculo xvi1 Tomado depois 
pelos indios, foi reconquistado pelo marquez de 
Louriçal em 1742. Perdido outra vez, foi de novo 
rehavido por Saldanha d'Albuquerque, conde do 
Ega. Definitivamente cedido a Portugal em 1791, 
só em 1795 se fixou ali o nosso dominio pelas ar- 
mas. Pondá constitue um concelho, com séde na 
cassabé de Pondá, o comprebende dezaseto re- 
gedorias. Tem est. postal permutando vales do 
correio com o continente. 

Ponderados. Ponta situada ao NE da ilha de 
Santa Maria, no archipelago dos Açõres. 

Pondras. Pov e freg. de S5. Pedro, da prov. 
de Traz os-Montes, cone. e com. de Montalegre, 
distr. de Villa Real, arceb. de Braga; 69 fog. e 
3:3 hab. Tem cst. post. Dista 19 k. da séde do 
cone. e está situada proximo da margem esquer- 
da do rio Rabagão, na estrada real de Chaves a 
Braga. A mitra apresentava o abbade, que tinha 
2008060 réis de rendimento, A terra é fertil, 
principalmente cm milho, centeio, feijão e bata- 
tas. Cria bastante gado, e ba alguma caça. Per- 
tence á 6. div. mil.e ao distr. de recrut. e res. 
n.º 19, com a séde em Chaves. || Pov. na freg. de 
S. Pedro, de Queimadella, cone. de Fafe, distr. 
de Braga. 

Pone Antiga moeda da India portugucza. Cor- 
ria em Bengala. 

Ponellem. Uma das 13 ilhas que fórmam o 
cone. das Ilhas, no distr. e arceb. do Gôa, India 
E' de pouca importancia. Fica ao N da ilha do 
Chorão, c tem cêrea de 1 k. de comprimento por 
outro tanto de largura. Foi adquirida para a co- 
rôa portugueza em 170% pelo vice-rei D. Cae- 
tano do Mello, que a tomou e fortificou. 

Pongoé. Prazo de distr. de Sofala, prov. de 
Moçambique, Africa Occidental. 

Pongola. Pov.da prov. de Moçambiquo, Africa 
Occidental 

Pongue Prazo do distr. de Tete, prov. de 
Moçambique, Africa Occidental. 

Ponocėm. Aldeia da cirenmseripção militar de 
Onda, provincia de Satary, distr. de Gôa, na In- 
dia. 

Ponossali. Aldeia da eircumscripção militar 
de 'Quclandém, na provincia de Satary, distr. de 
Gôa, na India. 

Ponsão. Pov. na freg. de N. S.* d'Assumpção, 
de Semide, conc. do Miranda do Corvo, distr. de 
Coimbra. 

Ponsos. Pov. na freg. dc Sauta Marinha, de 
Costa, cone. de Guimarães, districto de Bra- 

a. 

Ponsul. Rio no distr. de Castello Branco, pro- 
vincia da Beira Baixa. E' formado por dois ri- 
beiros quo nascem a NO e SE de Pena Garcia, 
corre a USO, passa nas proximidades de Monsan- 
to, de Idanba a-Velha, ao S de Idanha-a-Nova o 
a SE da cidade de Castello Branco, entrando no 
Tejo com 30 k. de curso. 

Ponsulí. Pov. do commando mil. de Satary, 
Novas Conquistas, no distr. e arceb. de Gõa, Iı- 
mi Fica nos contrafortes dos Ghattes. V. Ponos- 
aut. 

Ponta. Ilha do Porto Saito; pov. na freg. de 
N. 5.º da Piedade e cone. do Porto Santo, distr. 
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do Funchal. || Pov. do cone. das Lagens das Flóô- 
res, no distr. de Horta, com. das ilha da Fló- 
res, bisp. de Angra do Heroismo, na ilha das 
Flôres, Açõres. Produz cereaes, legumes, e cria 
gado. || Ilha do archipelago de Bijagoz, na costa 
da Guiné, Africa Occidental, e no Oceano Atlan- 
tico, ao S da ponta Bimar da ilha de Bissau, ten- 


do as ilhas de Bolama a E, a day Gallinhas ao | 
Se as de Carachee Caraveila a O. Está muito 


povoada e tem grande quantidade de palmeiras, 
de cujo fructo os naturaes extrácm um oleo ver- 
melhe, e abunda tambem em arvores fructiferas 
e em arroz, feijão e milho. À aldeia de Juba, jun- 
to d'um pequeno rio e cabo do mesmo nome, é 
muito prpulosa e fertil. À principal importação 
consiste em panos azues, amarellos e vermelhos, 
aguardente, roupa ordinaria, coutas miudas, fer- 
ro e armas. 

Ponta da Achada. Pov. da freg. de N. S.* da 
Luz, no cone. da Praia, archipelago e prov. de 
Cabo Verde, Africa Occidental. 

Ponta Agua. Ponta situada na costa E da 
ilha de S. Thomé, Africa Occidental. Limita pe- 
lo NEa angra de S. João dos Angolares. 

Ponta Agulba. Ponta situada na costa E da 
ilha de S. 'Vhomé, Africa Occidental. Tambem é 
chamada Cruz dos Ventos. 

Ponta Alta. Ponta situada na costa O da ilha 
de S. Thomé, Africa Occidental. O mar faz n'ella 
grande arrebentação. 

Ponta de Arnel. Pov. do concelho de Nordés- 
te, no distr. de Ponta Delgada, Açõres. Sema- 
phoro. : 

Ponta de Boyalvo. Ponta situada na costa N 
da ilha da Boa Vista, archipelago c prov. de Ca- 
bo Verde, Africa Occidental. 

Ponta Cabrita. Ponta da ilha da Taipa, na 
prov. de Macau, Ásia. 

Ponta do Cinturão. Séde d'um posto fiscal 
dependente da secção de Villa Real de Santo An- 
tonio. 

Ponta do Crasto. Pov. na freg.de 5. João 
Baptista, de Ribeira, coue de Ponte do Lima, 
distr. de Vianna do Castello. 

Ponta Delgada (D. Leonor da Camara, mar- 
queza de). Aia e mestra da rainha D. Maria lI. 
N. a 30 de maio de 1781, ignora-se a data do 
fallecimento. Era filha do 6.º conde da Ribeira 
Grande, D. Luiz Antonio José Maria da Camara, 
e de sua segunda mulher D. Maria Rita d'Almei 
da. Era dama da raiuha D. Carlota Joaquina, 
quando, pelos fins do anno de 1828, o marquez de 
Palmella, tratando de escolher uma senhora da 
primeira nobreza de Portugal, a quem encarre- 
gasse da educação da futura rainha, D. Maria 
1, julgou que ninguem seria mais propria para 
tão clevado cargo como D. Leonor da Camara. 


Feito o convite, e sendo este bem acolhido apc- | 


zar das dificuldades que se oppunham á saida 
de D. Leonor do reine, cuidou logo a illustre 
senhora de dispôr tudo para illudir a vigilancia 
das autoridades miguelistas, e partindo de Lis- 
boa ás escondidas a 8 de fevereiro de 1829, en- 
trou no serviço effectivo da joven rainha cm 10 
de março, acompanhaudo-a ao Rio de Janeiro, 
França, Inglaterra, c por fim a Lisboa até 24 de 
novembro de 1833, cm que foi despedida do pa- 
ço por D. Pedro 1V. Essa exoneração deu origem 
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sos e politicos que D. Leonor da Camara inspira- 
va á sua régia educanda, attribuiam outros a de- 
missão como filha da indisposição que causara 
ao duque de Bragança a idéa de que D. Leo- 
nor, na viagem do Rio de Janeiro para a Eu- 
ropa, em 1831, quiz fazer desembarcar a rainha 
nos Açóres cm vez de a conduzir a França. Este 
facto reunido com os infundados rumores que por 
esse tempo corriam eutre a opposição de preten- 
der D. Pedro retomar a corôa de Portugal, deu 
causa a illações que adquiriram grande voga, 
considerando-se D. Leonor da Camara como vi- 
ctima da sua extrema fidelidade à joven rainha. 
Quiz D. Pedro adoçar a exoncração, concedendo 
a D. Leonor da Camara a pensão annual de réis 
1:0003000, que a illustre dama não quiz acceitar. 
Posteriorinente, por decreto de 25 de janeiro de 
1835, D. Maria II agraciou-a com o titulo de 
marqueza de Ponta Delgada, em duas vidas, pe- 
los serviços que lhe prestára, reunidos ás muito 
singulares provas que semprc havia manifesta- 
do de lcal e desinteressada dedicação. A segun- 
da vida, de juro e herdade, devia ser verificada 
em seu sobrinho, o 8.º conde da Ribeira Grande, 
D. Francisco de Salles Maria José Antonio de 
Paula Vicente Gonçalves Soares da Camara, que 
foi o 1.º marquez da Ribeira Grande, titulo pa- 
ra que foi mudado o de Ponta Delgada. 

Ponta Delgada (Districto de). E' um dos tres 
districtos adininistrativos em que está dividido 
o archipelago dos Açôres. Comprehende as ilhas 
de S. Miguel e de Santa Maria. Tem 7 concelhos, 
com as suas respcetivas freguezias, sendo 6 na 
ilha de S. Migucl: Lagõa, Nordéste, Ponta Del- 
gada, Povoação, Ribeira Grande e Villa Franca 
do Campo; na ilha de Santa Maria, o conc. de 
Villa do Porto. Segundo o Censo da população 
de 1900, temo districto 29:409 fogos e 127:566 
hab., sendo 59:208 do sexo mase. e 68:358 do fem. 
Comprehende este districto na circumscripção 
judiciaria, 5 comarcas, pertencentes á Relação 
dos Açõres: Santa Maria, na ilha de Santa Ma- 
ria; Ponta Delgada, Povoação, Ribeira Grande e 
Villa Franca do Campo. Tem 47 freguezias todas 
dependentes do bispado de Angra do Heroismo, 
que na circumscripção administrativa se redu- 
zem a 45, porque duas d'ellas, a de Agua de Al- 


| tas c de Ribeira das Tainhas estão, na parte 


administrativa, annexadas ás de S. Pedro e de 
S. Miguel, em Villa Franca do Campo. Ha tam- 
bem em todo o districto 6 priorados, que são na 
ilha de S. Miguel. Fórma uma capitania do pos- 
to. Este districto é quasi exclusivamente agrico- 
la. Produz muita laranja, milho, trigo, legumes, 
batatas e inhame, e onde a aspereza das serras 
e picos vulcanicos não permitte a cultura de ce- 
reaes c leguminosas, estão os declives cobertos 
de vinha e de vegetação diversa. À producção e 
a exportação da lanranja foi, principalmente de - 
pois que decaiu a cultura da viuba,o seu mais 
impcrtante ramo de commercio. A producção 
d'aquelle saboroso fructo, afamado nos mercados 
inglezes, attingiu o seu maximo em 1876, come- 
çando depois a decair, não só por causa da docu- 
ça que atacou os pomares, como tambem pcla 
concorrencia que principiou a encontrar uos re- 
feridos mercados. Como consequencia natural da 
expertação da laranja, adquiriu grande importan- 


a grandes commentarios, e ao passo queuns | cia no districto a industria do fabrico de caixas 


apontavam como perigosos os principios religio- 


de madeira, que occupa muitos braços. Sendo o 
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distrieto mnito agricola, é tambem importante a 
producção dos cereaes; mas esta, por vezes, não 
chega para o consumo da população. A produ- 
cção de legumes é tambem importantissima, as- 
sim como a da batata, figurando n'essa producção, 
bem como n'outras, taes como a da laranja e do 
milho, a ilba de S. Miguel sempre em primeiro 
logar não só em relação å ilha de Santa Maria, 
que d'ella fica muito distanciada, mas tambem a 
todas as outras do arehipclago. N'este districto, 
como cm todos os dos Açõres, é grande o movi 
vimento da emigração para a America, å qual só 
poderiam oppôr eutrave o niaior deseuvolvimen- 
to da agricultura e da industria, e os m lhora- 
mentos matcriaes. No distrieto ha um lyceu na 
cioual e numerosas escolas primarias para os dois 
sexos. As povoações mais importantes são Ponta 
Delgada, capital não só do districto, como de to- 
do o archipelago; Ribeira Grande; Villa Franca 
do Campo e Povoação, todas na ilha do S. Mi- 
guel. O coneclho de Ponta Delgada tem 18 fre- 
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hab.: 2:163 do sexo mase. e 2:750 do fem.; S. Se- 
bastião, de Ponta Delgada, 5:126 hab.: 2.388 do 
sexo mase. e 2:138 do fem; N. S.* das Neves, de 
Relva, 2:673 hab.: 1:25! do sexo masi. e 1:419 
do fem.; Sauto Antonio, 2:124 hab.: 1:151 do se- 
xo masc. o 1:273 do fem.; S Vicente Ferreira, 
1:152 hab.: 639 do sexo masc. e 813 do femini 
no. 

Ponta Delgada. Cidade e capital da ilha de 
S. Miguel, uo archipelago dos Açõres; séde de 
cone. e de eom., distr. e Relação dos Açôrcs, bis- 
pado de Angra do Heroismo. Tem tres freguezias: 
S. Pedro (capella real), S. José e 3. Sebastião 
(matriz). Está situada ao longo da costa, em ter. 
reno plano e aprazivel, uas margens d'uma ensca- 
da formada por dois cabos chamados Ponta da, 
Galé e Ponta Delgada, que deu o uome á cidade. 
A este segundo cabo lhe chamam tambem Pon- 
ta de Santa Clara, por causa d'uma ermida d'es- 
ta invocação, que sc edificou ali ha muitos annos. 
A perspectiva da cidade, vista do lado do mar, é 


guezias, com 11:733 fog. e 52:199 hab., sendo | surprehendente. À casaria resplandecente de al- 
24:262 do sexo mase. e 27:917 do fem. As fregue- ' vura e coroada pelas torres de varias egrejas, cs- 
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zias são: N. S.º da Saude, de Arrifes, 5:634 hab.: 
2:632 do-sexo mase. e 3:002 do fem.; N. 8.º d'A- 
juda, de Bretanha, 3:133 hab : 1:4€6 do sexo mas- 
culino e 1:667 do fem.; N. S." das Candeias, de 
Candelária, 1:305 hab.: 587 do sexo mase. e “18 
do fem; N. S.a da Apresentação, de Capellas, 
2:977 hab.: 1:418 do sexo mase. e 1:559 do fem.; 
N. Se dos Anjos, de Fajã de Baixo, 901 hab.: 
415 do sexo mase. e 486 do fem.; N. S.* da Oli- 
veira, de Fajã de Cima, 2:424 hab.: 1:123 do se- 
xo masc. e 1:301 do fem; N, S." da Luz, de Fe- 
naes da Luz, 1:564 hab.: 742 do sexo mase. o 
822 do fem.; Sauta Luzia, de Féteiras, 2:109 bab.: 
954 do sexo masc. e 1:155 do fem.; S. Sebastião, 
de Ginetes, 2:373 hab.: 1:125 do sexo masc. e 
1:2143 do fem; N. S.º do Livramento, de Livra- 
mento, 1:541 hab.: 755 do sexo masc. e 783 do 
fe a; S. Roque, de Livramento, 2: :89 hab: 1:161 
do sexo masc. e 1:223 do fem.; estas duas ultimas 
freguczias tinham a designação de Roste do Cão; 
N. Sr da Conceição, de Mosteiros, 1:62» hab.: 
795 do sexo masc. e 827 do fem; S. José de Pon- 
ta Delgada, 7:636 hab.: 3:510 do sexo mase. e 
1:126 do tom.; S. Pedro, de Ponta Delgada, 4:913 
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tende-se n'uma longa linha å borda do Oceano* 
e pelo lado do terra ceream-n'a verdejantes colli- 
uas, ligeiramente ondeadas, o cobertas em gran- 
de parte de pomares. O seu porto, muito desabri- 
gado dos ventos do quadrante do sul, é defendi- 
do pela fortaleza de S. Braz, construida em 1552, 
c pelos fortes do S. Pedro e de Rosto do Cão. A 
ilha começou a povoar-se, por ordem e diligen- 
eias do infante D. Henrique, em 1445. N'essa 
epoca, Ponta Delgada não passava d'um simples 
logar, sujeito à jurisdieção de Villa Franca do 
Campo, que era a capital da ilha, porém, pelas 
vantagens da sua posição, começou a desenvol- 
ver-se e a ampliar-se, principalmente depois do 
anuo de 1480 e os seus habitautes, em vista d'es- 
ta prosperidade, revoltaram se contra a tutela, 
que lbes impunham, daudo origem a suceessivos 
conflictos com os habitantes da capital. Para 
acabar com esses conflletos, el-rei D. Manuel re- 
solveu sttender as supplicas que lhe dirigiam os 
habitantes de Ponta Delgada, quo pretendiam a 
sua independencia, o no anno de 1499 erigiu a 
povoação em villa. Houve na ilha de S. Miguel 
um granlo terromoto em 1522, que sepulton a 
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maior parte de Villa Franea do Campo debaixo 
dos montes do Rabaçal e Louriçal, sendo até 
transferida a alfaudega para Ponta Delgada, que 
tambem soffreu graude ruina. N'essa catastrophe 
morreram porto de 5:000 pessoas. Ponta Delgada 
restaurou se depressa, graças aos esforços dos 
seus moradores, c novamente começou a prospe 
rar, não obstauto as representações da camara 
municipal de Villa Franca do Campo, que du- 
rante algum tempo reelamaram contra esta alte- 
ração, vendo que aquella villa ia caindo cm gran- 
de decadencia. El rei D. João III, por carta re- 
gia de 2 de abril do 1546, a elevou á categoria 
de cidade e de capital da ilha. Os vulcões de 
João Ramos e do Paio, que rebentaram em 1552, 
e o do Pico do Sapateiro, que rebentou om 1563, 
vomitando por muitas vezes torrentes de lavas 
abrazadoras, produziram abalos do terra, que 
prejudicaram, mais ou menos, todas as povoa- 
ções da iiha. Em julho de 1582 surgiu nas aguas 
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ceira, onde em vão os foi perseguir o almiranto 
hespanhol, Por oceasião d'aquelle desembarque 
commetteram os francezes toda a sorte de roubos 
e estragos nos eampos, nas pequenas povoações, 
e na propriedade, que puzeram a saque. Filippe 
lI, como em indemnisação d'estas perdas, ou pa- 
ra compensar o que elle chamava fidelidade, con- 
cedeu a Ponta Delgada ro anuo seguinte os 
mesmos foros e privilegios de que no continente 
gozava a cidade do Porto Mas apezar de taes 
favores, assim que chegou ali a feliz noticia da 
acelamação de D. João 1V no dia 1.º do dezem- 
bro de 1610, Ponta Delgada e toda a ilha de S. 
Miguel, sacudiram cheias de enthusiasmo o jugo 
castelhano. Em 1720 e 1755 sobrevicram dois 
grandes terremotos que lançaram por terra mui- 
tos cdificios. Em 1810 houve ao sul do Pico dos 
Ginetes uma pequena erupção, e em junho do 
auno seguinte rebentou no mar junto á porta da 
Ferraria uma horrivel explosão submarina, de quo 
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de $. Miguel uma armada de 60 navios, com 
8:000 soldados, quasi todos francezes, trazendo 
a seu bordo o pretendente à corôa de Portugal 
D. Antonio, prior do Crato, que demandava a 
ilha Terceira. A 16 do referido mez desembar- 
caram 3:000 homens no porto dos Calhaus, com 
o prior do Crato å frentc, e em breve se assenho- 
rearam, além de outras povoações, de Ponta Del- 
gada, excepto da fortaleza da cidade, que não 
quiz render-se, conservando se por Filippe II de 
Castella. D. Antonio dispunha-se a dar assalto; 
avistando-se, porém, no dia 21 uma esquadra les 
panhola que vinha a pacnos largos em busca da 
do pretendente, todos recolheram aos navios. No 
dia 24 travou-se o combate naval, que foi muito 
reuhido. Mortos o almirante portuguez, coude de 
Vimioso, e o general francez Filippe Estrosse, 
cormmandauto das tropas de desembarque, deci- 
diu-se a victoria pelos castelhanos, e os restos 
da armada contraria, com o prior do Crato, pu- 
deram ganhar o mar, e acolherem-se na ilha Ter- 





resultou formar-se um ilhéo de 300 pés d'altu- 
ra, com ums cireumferencia aprosimadamente de 
um quarto de legoa, e rematado por uma enor- 
me cratera. Em outubro d'esse anno de 1811 do- 
sappareceu repentinamente essa pequena ilha, 
sem deixar mais vestigio que o susto e terror, 
que iufundiu nos habitantes de S. Miguel, e os 
estragos, que causou particularmente nos navios 
que so encontravam nos seus portos. Em 1839 pa- 
deceu a cidade de Ponta Delgada um flagello de 
outro genero, mas não menos horroroso e devas- 
tador. O mar, agitando-se e crescendo de impro- 
viso, arremesscu-se contra a cidade com tal fária, 
que derrubou o paredão que abrigava o porto do 
areal de S. Francisco, e a praça da feira do ga- 
do; fez consideraveis estragos no castello de 5. 
Braz e n'outras fortificações, na alfandega e caes 
contiguo, arruinando tambem muitas casas e ar- 
mazens particulares. No entretanto, Ponta Del- 
gada, apezar de tantas e amiudadas calamidades, 
tem-se engrandeeido e prosperado, c é a mais 
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populosa e a mais rica cidade do arehipelago dos | 
Açõres, pelo seu eommereio e industria, Tem 
bellos edificios publicos e particulares; um porto 
artificial com eapacidade para vapores e navios 
de grande tonclagem, amarrações fixas e boias, 
balisas, depositos d'agua potavel para abasteci- 
mento dos navios e de carvão. Ponta Delgada 
pertence ao coinmando mil. dos Açôres, de que é 
séde, assim como do distr. de reerut. e res. n.º | 
26. A sua guarnição mil. é a bateria d'artilharia 
n.º 2, e o regimento de infantaria n.º 26, compa - 
nhia n.º 2 da guarda fiseal, e destacamento da 
10.º companhia de reformados. E" séde do tribu- | 
nal da Relação dos Açóres, creado por decreto | 
de 16 de maio de 1832 Tem uma doea magniti- ' 








PON 


torre existe um relogio, que é considerado um 
verdadeiro padrão pela importancia dos seus ma- 
clinismos. Foi legado pelo negociante Nunes da 
Silva, que entre as disposições humanitarias que 
o tornaram benemerito de Ponta Delgada, desti- 
tinou 10 contos de réis paraa cgreja matriz ser 
dotada com o referido relogio. Na praça já cita- 
da, ao lado do poente, estå o edificio da eamara 
munieipal, tendo å frente uma dupla escadaria, 
e ao lado direito a torre munieipal, quadrangu- 
lar e eom o seu eirado. Ao centro da praça vê se 
uma fonte de pedra. Está tambem aqui situada 
a ageneia do Baueo de Portugal, e o hotel Aço- 
riano, um dos melhores da cidade. Do lado do mar, 
eomeçando, na praça, estende-se para o poente 


Egreja matriz de Ponia Delgada 


ca, dentro da qual os navios acham ancoradouro. 
O desembarque na cidade eftectua-se no cacs da 
alfandega, sendo o transporte de passageiros e ; 
bagageus de bordo para terra, e vice-versa, f:i- 
to em pequenos barcos. No porto ha ainda dois 
caes para serviço de mercadorias, o do Corpo San- | 
to e o da Calheta. A entrada ua praça do Muni- 
cipio, indo ao lado do mar, é formada por tres ar- 
eos contiguos, tendo na frente a egreja matriz, 
consagrada a S. Sebastião, a qual é um templo , 
vasto, que sem ser majestoso, não é, comtudo, 
uma egreja vulgar, antes se reeommenda pelos 
bellos ornatos das suas portas manuelinas, e pe- 
la sua torre quadrangular, erguida á direita e | 
terminando em eirado, como sc nota em quasi 
todas as egrejas da ilha de S. Miguel. N'essa 
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a Aveuida Anthero do Quental, que é um delieio- 
so passeio, prineipalmente nas tardes de verão. 
A egreja do Collegio, antigo convento dos jesui- 
tas, é tambem um edificio notavel. A fachada do 
convento é larga e elevada, distinguindo-se pe- 
la grande quantidade de ornatos em relevo, de ba- 
salto, siuuosos, característicos, collocados aos la- 
dos das portas e janellas, destacando-se nitida 

mente pela sua eôr negra sobre e fundo braneo 
da tachada Dentro da egxeja, a capella mór tem 
importante obra de talha, em carvalho, que fór- 
ma o throno e cobre as parcdes lateracs da ca- 
pella O hospital está installado n'um vasto edi. 
ficio do Passeio Publico, vulgarmente conhecido 
pelo Campo de S. Fraucisco. E' um estabeleci- 
mento bem montado, tendo 5 medicos para o ser- 
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viço dos enfermos. Pertence à Misericordia, dis- 
pondo de valiosos recursos, que alguns beneme- 
ritos lhe teem legado. Possue gabinctes: hydro- 
therapico, de radioseopia e de baeteriologia medi - 
ea, pavilhão de operações de alta cirurgia, etc. No 
Campo de S. Francisco, está tambem a egreja de 
S. Franeiseo, e ao norte o convento da Esperança, 
onde se vencra uma imagem do Ecce Homo, de 
muita devoção dos miechaelenses. A imagem é ri- 
quissima, sendo o seu patrimonio valioso admi- 
ninistrado por uma eonfraria de que, em regra, 
fazem parte as principaes individualidades da 
terra. O Campo de S. Franciseo é o principal lar- 
go, ou praça da cidade, está arborisado c tem nu- 
merosos baneos; serve de ponto de reunião, e to- 
dos os domingos e quintas feiras ali toea a ban- 
da de infantaria n.º 26 O Theatro Michaclense é 
um vasto edificio de boa apparereia, situado na 
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bliotheea. O Museu é rico cm exemplares da fau- 
na loeal, e está a eargo do conservador sr. Ma- 
nuel Antonio de Vasconcellos, uma das glorias 
artisticas de S. Miguel. À bibliotheca, cujo nu- 
cleo é formado pelos livros dos estinctos conven- 
tos da ilha, tem muitas publicações modernas, fi- 
gurando eutre ellas a eelebre livraria de Anthe- 
ro do Quental, que por sua morte lh'a legou. O 
brazão de Ponta Delgada compõe-se d'um porti- 
eo sustentado por quatro eolumnas, tendo no 
eentro as armas reaes. Sobre as duas da parte 
interior avultam duas espheras armilares, e s80- 
bre as columnas exteriores duas tochas ardentes. 
Na volta do areo está no logar superior a eruz da 
ordem de Christo, tendo d'um lado o sol, signifi 
cando a justiça, c do outro a lua, symbolisando 
Nossa Senhora da Conceição. Como remate do 
portieo está uma eorôa rcal, e por cima tres set- 
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parte oceidental da eidade, no local da antiga 
paroehia de.S. José. Foi construido por algumas 
pessoas influentes que constituiram uma socie- 
dade por acções na importaneia de 40 eontos de 
réis. Tem bella sala com 52 eamarotes, galeria, 
platéas e fauteuils; café e salões dc passeio. Inau- 
gurou-se em 2 de junho de 1361 edm um eoncer- 
to, sendo enorme a concorrencia, que enehia com- 
pletamente o thcatro. No anno seguinte, a 25 de 
março, estreou-se uma companhia dramatiea, que 
deu uma seric de reeitas. Aquelle theatro tem 
sido explorado por diversas companhias drama- 
ticas e liricas, portuguezas c italianas, hespa- 
nholas, ete. O Club Miehaelense é tambem um 
vasto edificio, situado no bairro central da cida 

de, sendo os seus clegantes salões sempre muito 
frequentados pelas pessoas da primeira socieda- 
de michaelense. No edifidio do Liyeeu estão ins- 
tallados o Muscu de Historia Naturale uma bi- 
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tas com uma palma atravessada. A cruz de Chris- 
to e as cspheras são as divisas d'el-rei D. Ma- 
nucl, que lhe deu a categoria de villa; as settas 


|e a palma o emblema do martyrio de S. Sc- 


bastião, padroeiro da cidade. Em Ponta Delga : 
da existiram 7 conventos, sendo 3 de frades e 4 
de freiras. Os dos frades eram: o Collegio dos Je- 
suitas, em que já sc falou, edificado em 1590, e 
cuja egreja se concluiu em 1666; o Convento dos 
eremitas de Santo Agostinho, que teve a primeira 
fundação em 1606, e a segunda com mudança de 
loeal, em 1680; e o convento dos franciscanos, tam - 
bem já estado, fundado primeiramente em 1525, 
e mudado em 1709 para o Campo de XS. Franeis- 
eo. Os 4 de freiras eram: Nossa Senhora da Es- 
perança, eonstruido por D. Filippa Coutinho, mu- 
lher de Rui Gonçalves da Camara, em 1541; o de 
Santo André, fundado em 1567; o de S. João an- 
te Portam Latinam, edificado em 1602, e o de 
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Nossa Senhora da Conceição acabado em 1671. Na 
cidade de Ponta Delgada ha lindos jardins, dos 
quaes mencionaremos os prineipaes: O dos her 
deiros do dr. José do Canto, riquissimo pela im- 
mensa variedade de plantas de diversas zonas, 
exemplares rarissimos, cêrea de 3:000 espeeies, 
que reune nos seus talhões recortados espaçosas 
ruas, a que servem de bordadura camelias, hor- 
tenses e azalias muma profusão surprehendente. 
N'este jardim observam-se bellos exemplares de 
palmeiras gigantes, fetos arboreos de mais de 
S metros d'altur a, carvalhos possantes, muitas 
plantas raras e degrande estimação. Tudo ali se 
desenvolve com um vigor desconhecido no elima 
continental. Egualmente encerra estufas de plan- 
tas exoticas. O jardim da viuva de Antonio Bor- 
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“tissima. Ao fundo tem duas immensas galerias 





em semi eireulo, deitando sobre terraços, tanto 
ao rez do chão, como no pavimento superior, as 
quaes são fechadas por grandes vidraças em ar- 
caria. Esta dupla galeria communica com todos 
os quartos d'aquello lado, e além da sua utilida- 
de, di ao edificio uma feição alegre e desusada. 
Nos seus magnificos aposentos sobresáem os sa- 
lõos de baile. Do lado occidental do palacio ha 
uma cascata, rodeada de um roseiral. O jardim 
foi delineado nos moldes dos jardins inglezes. Ali 
se vêem enormes tapetes de relva e maeissos de 
flóres, frondosas magnolias, palmoiras vergeis, 
ete. Na frente do palacio ostentam-se dois nota- 
veis exemplares de palmeiras jubea spectabilis, 
cujos troncos eylindricos, muito regulares e 
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ges é admiravel pela graciosa phautasia com que 
foi delineado, offerecendo os mais bellos cffeitos 
de paizagem. Vêem so ali formosas avenidas de 
palmeiras de raras e variadas especies, notaveis 
fetos arbóreos, numerosas arvores exoticas, fon- 
tes rusticas, grutas, lagnnas, estufas de bego- 
vias, e outras plantas ornamentaes. O palacio 
do conde Jacome Correia é um bello edificio, 
d'onde se domina toda a cidade, os campos o o 
mar. Destaca-se entre os massiços d'un vasto 
jardim, entre as arvores mais exoticas. E” ele- 
gante, espaçoso, no estylo das modernas cons- 
trueções da Europa, com estatuas em nichos nos 
pannos das paredes on nos angulos dos contor- 
nos, tendo no centro, como remate, um grupo Tom 
um vico peristilo de mosaico marmoreo, commu- 
nicando eom a eseala principal, que é clegan 
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eguaes, de 1) metros d'altura, parecem verdadei- 
ras columnas toseanas. Em continuação do jar- 
dim vê-se a immensa quinta, um rieo pomar Ge 
larangeiras, cujas ruas espaçosas e ajardinadas 
dão passagem às carruagens das pessoas que vi- 
sitam o palacio. Foi n'esta vivenda opulentissi- 
ma, que se hospedaram as pessoas reaes em 1901, 
quando visitaram as ilhas dos Açõres. Ponta Del- 
gada é illuminada a gaz e a luz eleetriea; tem 
escolas d'ambos o3 sexos, est. telegr.-post., com 
serviço de valores deelarados, encommendas pos- 
taes, eobrança de reeibos, letras e vales; advo- 
gados, notarios, sollicitadores, agencias banen- 
rias, do seguros e de vapores; fisealisação dos al- 
cooes; exportação do ananazes, associações de 
beneficencia: Anatomica Michaelense, De Bene- 
ficencia e Recreio de Classe dos Empregados do 
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Commercio e Industria do Districto Orientul dos 
Açôres, de Soccorros mutuos, Caixa Economica da 
mesma; asylos da Infancia desvalida e da Men- 
dicidade; fabricas de bolacha, de eal, de eĉra, de 
cerveja, de distillação, de instrumeutos de eor- 
da, de licores, de manteiga e de queijo, de moa- 
gens, de sabão, de serralherias, de tabaeos; me- 
dicos, pharmaeias, bibliotheea publiea, hoteis, 
caixas economicas, casas de pasto, collegios, cor 
po consular: d'Alemanha, Bolivia, Estados Uni- 
dos da America, Gran Bretanha, Monaco, Pana- 
má, Perú, Venezuela, Austria Hungriu, Belgica, 
Republica Argentina, Brazil, Chile, Mexico, Gre- 
cia, Ilespanha, Noruega, Paizes Baixos, Dina- 
marca, Republica Dominicana, Russia, Suecia, 
Turquia, Uruguay, França e Italia; Misericor- 
dia, Museu munieipal. Observatorio meteorolo- 
gieo, posto maritimo de desinfeeção, seguros de 
vida: Garantia do Amazonas, Mutual Life, A 
Nacional, Portugal Previdente; Sociedade Pro- 
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muita eoueorrencia por causa das suas aguas 
thermaes (V. Portugal, vol. IIL, Furnas, pag. 640). 
No cone. da Povoação do distr. de Pouta Delga- 
da, ha tambem as apreciadas aguas mediecinacs 
das Lombadas (V. Portugal, vol. IV, pag. 476). 
O prineipal eommereio do concelho é aleool, 
anauazes, assuear, cereaes, chá, laranja e gado. 
A eultura do chá na ilha de S. Miguel foi um im- 
portante serviço prestado à agricultura. Na eida- 
de de Ponta Delgada está estabeleeida a Soeie- 
dade Promotora da Agricultura Miehaelense. Es- 
ta sociedade, no seu louvavel empenho de desen- 
volver a industria local, procuraudo a explora- 
ção de qualquer produeto que fizesse florescer 
nos Açóres, pensou em janeiro de 1843 na eultu- 
ra e fabricação do chá, que tem sido uma das ri- 
quezas do imperio ehinez. Na ilha de S. Miguel 
Julga-se ter sido introduzida esta planta em 1833, 
anno em que foi trazida do jardim botanico do 
Rio de Jaueiro. E’ de presumir, porém, que já an- 
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pagadora de Noticias Michaelense, Atheneu 
Commereial, Gremio Michaelense, Assoeiação 
dos Bombeiros Voluntarios; exportação de ee- 
reaes, escola de habilitação para o magisterio 
primario, e eseola annexa; eseola de desenho 
Gonçalo Velho Cabral, numerosos estabelecimen- 
tos EE eommoereio e iudustria, ete. Os arrabaldes 
da eidade são de singular belleza e amenidade; 
por toda a parte se encontra uma pomposa e 
variada vegetação, entremeando-se arvores e 
plantas da Europa eom muitas da Ameriea. Bo- 
sitas quintas de recreio, uma infiuidade de po- 
mares de laranja, bosques d'arvores silvestres, 


ete. A pouea distaneia do termo da eidade, está | 


o Pico das Carnarinhas, chamado tambem Pico 
das Ferrarias. Dizem que ha ali minas de enxo- 
fre, de ferro, de salitre, e de mareasitas, ou py- 
rites augulesas. Um poueo afastado da eidade fi- 
ea o Valle das Furnas, sitio de grande nomeada 
pelas euriosidades naturaes que encerra, e de 





tes se eultivava na ilha; pelo menos, nos Açóres, 
a sua eultura data de 1801, em que o governador 
das ilhas mandou ao governo algumas plantas 
d'aquelle arbusto, que vegetava admiravelmente 
na ilha 'Perceira. Iniciada a idéa de explorar o 
ehá na ilha de S. Miguel, e veneidos os embara- 
ços pelo lado de meios peeuuiarios, fôram eontra- 
tados em Macau, a 13 de novembro de 1877, em 
nome do presidente da referida sociedade agri- 
cola, o falleeido conde da Praia da Vietoria, dois 
chinas para irem 4 ilha ensaiar e ensinar a fa- 
brieação e eultura do chá. O enthusiasmo foi tal, 
que os miehaelenses promoveram entre si uma 
subseripção para auxiliar as despezas a cargo da 
prestante e emprehendedora colleetividade. Os 
ehinas chegaram a Lisboa no transporte portu- 
guez Africa, seguindo d'aqui para a ilha de S. 
Miguel no paquete Luso, chegando a Ponta Del- 
gadaa 5 de março de 1678. A sociedade já tinha 
montado convenientemente uma fabriea para a 
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exploração do chá, começando os eusaios logo a 
15.do referido mez de março. A apanha da folha 
para as primeiras experiencias fez-se em arbus- 
tos existentes na villa da Ribeira Grande,e nos 
logares do Pico da Pedra, Porto Formoso, Ca- 
pellas e outros. O producto de toda a fabricação 
considerada como ensaio, foi de 8 k. de ehá ver- 
de e 10 de chá preto. A sociedade agricola encar- 
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regou um seu empregado de estudar o fabrico do 
chá, e nomeou uma commissão para dirigir estes 
trabalhos. A sociedade agricola e o seu emprega- 
do fizeram executar varios processos descriptos 
por autores, taes como: Fr. Leandro do Saera- 
mento, quo publicou em 1824 uma memoria no 
Rio de Janeiro, impressa na ilha em 1879, c os es- 
eriptores inglezes: Samuel Ball 
e Money. A conselho dos ehinas, — 
a sociedade mandou vir em '878 
plantas para aromatizar o chá 
verde; vieram do Macau a Jas- 
minum grandiflorum ou Vambac, 
e malva vaccronides. Não chega- 
ram, porém, a ser utilisadas na 
labricação. Na primavera de 
1079, em que continuaram os 
ensaios, fabricon-se eêrea de 70 
k. de chá, na sua maioria preto. 
À variedade cra: preto, verde, 
ponta branea e o chamado do 
povo. Sobre as primeiras expe 
rieneias publicou um relatorio a 
conimissão euecarregada de as di. 
rigir, e nomeada pela Sociedade 
Promotora da Agrizultura Mi- 
chaelense, em 5 de fevereiro de 
1871. Às expericneias a quo de- 
pois se procedeu, deram sempre 
os melhores resultados, e boje o 
fabrico do ehá é uma das indus- 
trias mais importantes da ilha de S. Miguel. 
Ponta Delgada (Jornaes publicados em). Aca- 
demico (U), 12 março a 30 maio, 1585; Academi- 
cos (Os), 5 março, 1901; Açõres (03), 21 feverciro, 
1904; Açoriano Oriental (O), 15 abril, 1835. Em 
publicação, dezembro, 1910; Actualidade, 5 ja- 
neiro, 1696; Actualidade (A), 3 outubro, 1°97; 
Agricultor Açoriano, janeiro 1894 a dezembro, 
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1895; Agricultor Michaelense | O), 20 outubro, 
1813, a março, 185!; Alarme (0), 5 setembro, 
1907; Album do Binoculo, 6 junho, 1883; Alcyon 
(0), i março, 1567 a fins de maio, 1863. E’ sequen- 
cia da Esmeralda Atlantica e do Commercio dos 
Açõres; Amigo do Povo (O,, 11 setembro, 1871 a 
26 novembro, 1872; Apepinador (0), 3 agosto, 
1896; Arauto (Q), 1 janeiro, 1905; Archivo dos 

Açõres (O), maio, 1878 a dezembro, 
© 1o94, Em 1904 reappareceu, tendo 
à até dezembro, 190% sómente dois 
nº publicados; Archivo Açoriano 
(0), 1 outubro, 1856 a 15 dezem- 
bre, 1358; Archivo Medico, janeiro, 
1901; Artista (0), 2 fevereiro, 
1877 a 16 maio, 1880; Aurora dos 
Açõres (A), 5 julho, 1854 a 27 ja- 
neiro, 1867; Aurora d' Além- Tumulo 
(4), 13 fevereiro a 14 março, 18:9; 
Autonomia dos Açôres, 5 março, 
1843; Automico (O), 18º8; Azurrague 
(0), 21 janeiro a 28 de fevereiro, 
1855; Baratissimo (0), abril, 1849; 
em 1854 ainda se publicava; Dem 
Publico (0), 1 janeiro, 1871 a 4 no- 
vembro, 1872; Bibliotheca Instructi- 
va, 6 jauciro, 1568 a 23 março, 1868; 
Binoeulo (O), 1 maio, 1882 a 13 ju- 
nho, 1884; Birimbau (O), 1 janeiro, 
1891; poucos n.º se publicaram; 
Boletim d'Annuncios da Esmeralda 
Atlantica, abril, 1964 a18 junho, 1885; foi substi- 
tuido pela Gazetilha Semanal; Boletim Con- 
temporaneo, 21 fevereiro, 1885 a Y junho, 1686; 
Boletim Mensal do Porto Artificial de Ponta 
Delgada, agosto 1366 até 1:67, sendo trans- 
ferido no Boletim quo se segue; Boletim Ofi- 
cial da Junta Administrativa das Obras do 
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Porto Artificial de Ponta Delgada, dezembro, 
1867 até 1573; Boletim da Sociedade Promotora 
d'Agricultura Michaelense, janciro, de 1RSÍ a 
IN&3; Boletim da Sociedade Propagadora de 
Noticias Michaelense, 24 de dezembro, de 1905; 
Bom Conselheiro (O), 1394; Campeão Popular 
(0), junho, 1889: Campeão Liberal (O), 10 janei- 
ro, 1864 a 4 agosto, 1867; Caridade (A), 21 agos- 
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to, 1383 a 22 novembro, 1884; Campeão Popular, 
junho, 1889; Caridade (A), 21 agosto, 1883; Car- 
tista dos Açôres (O), 27 fevereiro, 1845a 1t no- 
vembro, 1850; Catholico (0), 9 outubro, 1905; 
Chronica Semanario dos Açõres, titulo com que 
se publicaram em Ponta Delgada os n.” 39, 40e 
41 correspondentes a 4, 9 e 29 de maio de 1832, 
e seu supplemento (sem data) da Chronica Se- 
manrario da Terceira, que assim tem prioridade 
na imprensa periodiea michaelense; Chronica dos 
Açõres (A), «O março a 7 agosto, 1867; Civilisa- 
ção (A), 13 novembro, 1875 a 30 setembro, 1882; 
Civilisador (O), 5 março, 1887 a 1888; Clamôr 
Artístico (O), 5 novembro, 1867 a 28 fevereiro, 
1869; foi substituido pela Democracia; Clamôr 
Popular (0), 1894; Commercio dos Açõres, 20 
maio, 1866 a 15 janeiro, 1867; seguiu-se-lhe O 
Pavilhão Nacional; Commercio Michaelense (O), 
© janeiro, 1895; Constitucional Michaelense (O), 21 
setembro a dezembro, 1835; foi substituido pelo 
Patriota; Convicção (A), 20 agosto, 186t a 4 fe- 
vereiro, 1863; Correio de Lisboa, 1 janeiro, 1875 
a 15 junho, 1881; Corrcio Michaelense (0), 12 se- 
tembro, 1846 a 16 setembro, 1881; Correio Mi- 
chaelense, 16 junho, 1883; em publicação, 1910; 
Correspondencia dos Açôres, 2 março, a 28 maio, 
1567; Cosmopolita (O), 3 maio, 1874 a 4 julho, 
1875; Cosmorama (0), 30 novembro, 1862 a 1868; 
näo deu nº algum nos annos de 1866 e 1867; 
Cri-Cri, 23 fevereiro, 1888; Cultivador (0),1873; 
Cultivador (O), 15 janeiro, 1873 a junho, 1876; 
Cultivador de Ananazes, abril, 1X 3; Debate (O), 
1906; Defeza (A), 6 dezembro, 188! a 3 janeiro, 
1855; Defensor da Patria, 7 outubro, 1856 a 6 
março 190; Defensor do Trabalho, 29 setembro, 
1569 a 5 julho, 1572; Defeza (A), 6 dezembro, 
1834 a 3 janeiro, 18+5; Defeza (4), 17 maio, 1906; 
Descentralisação (A), 4 novembro, 1898; Demo- 
cracia, T março, 1569 a 8 agosto, 1870; este jor- 
nal é a sequencia do Clamôr Artistico; Demo- 
crito (O), 20 junho a 5 julho, 1874; Descentrali- 
sação, 1898; Diario dos Açõres, 5 fevereiro, 1870 
all junho, 18 1; em que se ehrismou com o titu- 
lo Novo Diario dos Açõres; Diario de Annuncios, 
2 janeiro, 1*85 a 2 outubro, 1886; Diario de No- 
ticias, 1 julho, 1869 a 9 janeiro, 1870; Diario de 
Niticias Ilustrado, 1 março, a 15 abril, 1580; Di- 
reito Popular (O), 15 março, 18t7 a 2 maio, 1568; 
Direito Social (O), 2 janeiro 1880 a 30 julho, 1881; 
Districto (O), 5 julho, 1906; Domingo (0), 5 ju- 
nho, 1904; Ecco Civilisador, 19 junho, 1370 a 15 
janeiro, 1871; Ecco Liberal (0), 26 setembro, 
1868 a 10 junho, 1869, Ecco da Liberdade, 16 ju- 
lho, 1877 a 2 janeiro, 1878; Leco Michaelense, ju 

lho, 1870 a 1 novembro, 1884; Ecco Social (0), 
31 maio, 1864 a 9 janeiro, 1869; Epoca (A), 10 
setembro, 1581 a 2s agosto, 1885; Esmeralda 
Atlantica, abril, 1864; Esperança (À), 5 janeiro, 
a 1 março, 1874; Lspirro (O), 1 novembro a 20 
dezembro, 1582; Estimulo (0), 4 agosto, 1907; 
Estrella Oriental (A), 23 maio, 1856 a março, 
1866; Estrella Oriental (4), 26 setembro, 1869; 
continuara em 1894; Euterpe, novembro, 1574; 
não passou do primeiro numero; Kxtorismos, 1894; 
Faisca (A),7 janeiro, a 31 agosto, 1881; Figaro 
(0), 6 outubro, 1889; Flôres Litterarias, abril, 
1854 a 4 julho, 1855; Folha (A), 5 outubro, 1902; 
em publicação, dezembro, 1910; Forum, 9 março, 
1867 a 9 setembro, 1869; seguiu-se-lhe o Pyri- 
lampo; Futuro (O), 11 fevereiro a 1 setembro, 
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1881; Futuro (O), 14 outubro, 1889; Galeria do 
Pist!, saiu um unico n.º em fins de 1886; Gazeta 
Açoriana, 10 janeiro a 30 abril, 1883; Gazeta 
Michaelense, 5 janeiro, 1902; Gazeta de Noticias, 
janeiro, 1589; Gazeta do Povo, 23 julho, 1867 a 
25 dezembro, 1870; Gazeta do Povo, 21 janeiro, 
a 20 fevereiro, 1882; Gazeta da Ielação, 21 abril, 
1868; em publicação, dezembro, 1910; Gazeta 
Telegrapho Postal. 25 outubro, 1894; Gazetilha 
Semanal, 18 junho, a 16 julho, 1861; era annexa 
å Esmeralda Atlantica; Gratuito (0), 1852; Gre- 
mio Recreativo, 8 janeiro, 1855; publiccu se um 
só numero; Heraldo, 16 agosto, 1903; Heraldo 
(0), 7 maio, 18)9; Ideia Popular (4), 12 feverei- 
ro, a 13 maio, 1379; Ilha (4), 2) março, 1852 a 
23 março, 1808; Ilha (A), 1897; Informador (0), 
5 agosto, 1888; em 1891 ainda se publicava; Zn- 
teresse Publico, 6 outubro, 1991; Jornal d' Annun- 
cios,3 julho, 1876 a 14 janciro, 1877, os n.” 1 e 
2 teem a data errada, pois n'elles está impresso 
1878; Jornal Gratuito, fevereiro, 1849; Jurnal de 
Noticias, teve dois numeros primeiros, um de 15 
junho, 1871,e outro 15 outubro 1472; publicou- 
se até 13 outubro, 1-75; Justiça (4), 5 a 29 no- 
vembro, 1883; Lethes (O), dezembro, 1901; Libe- 
ral (O), 5 julho, 1907; Liberdade (A), 29 março, 
a 21 setembro, 1872; Lide (A), '891; em 1898 ain- 
da se publicava; Localista (0), 6 setembro, 1500; 
Lasbel, 2 fevereiro a 17 maio, 1868; Melrinho (0), 
3 fevereiro, 1553 a 14 maio, 1819; Mensageiro 
Seraphico, janeiro, a teverciro, 1555; Meteoro (0), 
3 maio, a 12 novembro, 1858; Michaelense (0), 23 
setembro, 1868 a 15 janeiro, 1569; Michaclense 
(0), 2 maio a 8 novembro, 181; Michaelense 
(0), 1 janeiro, 1905; Micros, 10 novembro, 1590; 
Miscellanea Michaelense (A), 21 agosto, 1456 a 
29 setembro, 1837; Missão (4), i março,a 1 
agosto, 1867; Mocidade (A), 1910; Monitor (0), 
6 fevereiro, 1239 a 27 março, 1844; Monitor (0), 
15 agosto, 1867 a 25 janeiro, 1808; Noticiador 
0), 19 junho a 25 outubro, 1851; Noticiador 
(o) 39 janeiro, 1853 a 22 março, 185l; Nrticia- 
rista, 3 março, 1880 a 17 julho, 1881; Noticioso e 
Romantico, 1 junho a 16 setembro, 1876; Nova 
(A), 18 maio, 1902; Novo Diario dos Açõres (0), 
25 junho, 1885; Novo Diario do Circo de Verão, 
27 fevereiro, 1898; Novo Micros (0), 9 novem- 
bro, 1896; Notos (Os), 7 março, 1905; Oculo (0), 
31 novembro a 8 dezembro, 1382; Oculo (0), 6 
maio, 1:05; Opinião Publica (A), 17 março, 1»66 
a janeiro, 1867; Opinião Publica (4), £ novem- 
bro, 1882 a 31 dezembro, 1883, Pae Paulino (O), 
10 maio, 1888; em 1892 aiuda se publicava; Pat- 
zagens e Costumes dos Açõres, fevereiro a abril, 
1884; Palavra (A), 5 dezembro, 1900; Partido 
Popular (0), 2 agosto, 1875 a 19 abril, 1579; 
Patriota (0), 30 dezembro, 1835 a 27 abril, 1656; 
Patriota (0), 16 novembro, 18:7 a 4 janeiro, 
1878; Pavilhão Nacional (0), 12 março a £ ju- 
nho, 1868; é sequencia do Commercio dos Açôres; 
Persuasão (A), 1 jaueiro, 1862; em publieação, 
dezembro, 1910; Petiz (0), T junho, 1891, poucos 
numeros se publicaram; Philologo (O), 1 janeiro 
a 15 de junho de 184t; Pigmeu (0), julho de 
1893; Pigmeu (O), janeiro a setembro do 1891; 
Pimpão (0), 1 de outubro de 1589 a 13 abril, 
1590; Pist!, 18 novembro, 1886 a 27 setembro, 
1887; Plebe (À), 4 março, 1907; Povo Açoriano 
(0), 31 março, 1886; em 1889 ainda se publiea- 
va; Pimpão (0), 1 outubro, 1539; Preto no Bran- 
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co (0), 2 janeiro, 1896; Progresso, 11 julho, 1567 | legumes e vinho. Pertence ao commando mil. da 
a3 outubro, 1569; Pyrilampo (0), 9 janeiro, 1868 i Madeira, e ao distr. de recrut. e res. n.º 27, com 


a 27 fevereiro, 169; segueucia do Forum; Quin- 
zena (A), 1890; Irabeca do Diabo; 20 outubro, 
1589, Jaio (O), 10 setembro, 1883 a 7 outubro, 
18tl; Necreio das Salas (O), novembro, 1858; 
Regeneração (A), 5 novembro, 1900; Reporter, 1 
dezembro, 1890; cm publicação, dezembro, 1910; 
Revista Michaelense, L janeiro, LR51 a 18 março, 
1552; Republica (A), 11 junho, 1843 a 6 agosto, 
1874; Republica Federal (A), 1T abril, 1580 a 23 
agosta, 1S8; Revista dos Açõres, 1 janeiro, 1854; 
Revista Açoriana (A), 2 janeiro, 1803 a 13 dc- 
zembio, 1850; Revista Michaelense, 1 janeiro, 
1851 a 18 março, 1352; Revista Pedagogica, 1 
abril, 1°06; em dezembro, 1905, ainda s2 publica- 
va; Sautelmo (O, 15 janeiro, | 59 a 31 outubro, 
1860; São Miguel, 3 junho, 1:05; em publicação, 
dezembro, 1910; Semana (A), 19 agosto, 156) a 
26 janciro, 1870; Semana (.1),21 julho, 1489; Se- 
manario Burlesco, 20 março a 21 maio, 1874; mu- 
dou o nome para o de Democrito; Sinapismo (O), 
G janeiro, 1886 a 1887; Sociedade Amisade, 1880; 
Sul (0), 189%; Tela (A), março, 189t; Templo (0), 
15 setembro, 1856 a dl agosto, 1858; Tempo (0), 
21 novembro, 1876 a 2!junho, 1877; Tio Braz 
(0), 1 agosto, 1885 a 27 março, 1886; Tio Braz 
Junior (0), T abril, 18t8 a 2 junho, 1689; Traba- 
lho (0), 23 maio, 1903; Tribuna (A), 7 abril, 
1902; Tribuna Christã, 15 maio, 1873 a 31 agos- 
to, 157l; Typegrapho (O), 11 novembro, 1*66 a 
50- junho, 1t67; União (A), 19 fevereiro, 1857 a 
6 junho, 1861; Universo (O), 7 maio, 1905; Van- 
guarda, fevereiro, 13-9; Vara da Justiça (.1), 6 
juuho, 1 91; Vardasca (A), 9 junho, 1882 a 3ju- 
nho, 1883; Ventosa (A), 2? agosto a 30 outubro, 
1650; foi continuado pela Ventosa Sarjada; Ven- 
tosa Sarjuda (A), 6 novembro, 5-0; sequencia 
da Ventosa; Verdade (A), 7 fevereiro a » agos- 
to, I5 19; Vida Nova, 1910; Visitante (O), 1 maio, 
a 31 agosto, 1886; Vontade do Puro (A), 1 abril, 
a 50 agosto, I=52; Voz da Liberdade, 7 fevereiro, 
t=67 a 4 outubro, 1868; Voz da Liberdade (A), 1 
abril, a 20 maio, 1869; Voz do Povo (A), 29 juuho, 
Isida i julho, in=I; Voz do Progresso (A), L de- 
zembro, 1X77 a | março, 1879; Voz da Verdade 
(4), 23 agosto, IR67 a | setembro, 1575; Zé Braz, 
29 novembro, 1891; Zé Carreca (0), 8 dezembro, 
1=") — Numeros unicos: Alhundra, março, 1835; 
Cumões, 10 junho, 1320; Festa das Creanças (A), 
15 outubro, 1591; Jvense Capello, 6 dezembro, 
=>; Michtelenses a Victor Hugo, 25 julho, 1535; 
S. Miguel (Ilha) ao Porto, 29 abril, 1¥58. 

. Ponta Delgada Pov. e freg. de S. Pedro, da 
ilha das Ilóres, conc. e com. de Santa Cruz das 
Plóres, distr. de Horta, bisp. de Angra do He- 
toismo, Z215 fog. e 532 hab. Tem csc. do sexo 
masc. e cst. postr, Dista 25 k da séde do conc. 
E" uma grande pov. virada a NE, em terreno ele- 
vado, à beira mar. Produz eereacs, e cria gado 
Pertence ao commando mil. dos Açóres, e ao dis- 
tr de recrut. e res. n.º 25, com a séde em Angra 
do Heroismo. || Pov. e freg. do Bom Jesus, da ilha 
da Madeira, conc. e com. de S. Vicente, distr. c 
bisp. do Funchal; 321 fog e 1:297 hab. Tem est. 
post, medico, e uma fabrica de distillação d'a- 
g trdente de canna d'assucar; romaria no pri- 
meiro domingo de setembro å cgreja do Bom Je- 
Bus, Que costuma ser muito concorrida E’ um 
pequeno porto muito desabrigado. Produz fructas, 

Ew 





a séde no Funchal. 

Ponta de D. João. Ponta da itha Macarira ou 
de D. Joño, ua prov. de Macau, Asia. 

Ponta da Fajã. Ilha das Flôres; pov. na fre- 
guezia de S. José, de Fajã Grandc, conc. de La- 
gens das Flôrcs, distr. de Horta. 

Ponta da Ferraria. Pov. do conc. e distr. de 
Ponta Delgada, Açõres. Scmaphoro. 

Ponta Garça. Pov e freg. do N. S.! da Pic- 
dadc, da ilha de S. Miguel, conc. e com. de Vil- 
la Franca de Campo, distr. de Ponta Delgada, 
bispado de Angra do Heroismo, Açõres; 725 fog. 
c 3:031 hab. Tem cst. post. e escolas d'ambos os 
srxos. Está situada á beira-mar, em tcrreno pla- 
no, a 10 k.ao NE da séde do conc. Tem por de- 
pendencia a pov. de Ribeira Quente. Foi relati- 
vamente prospera, quando cultivava o papel e 
fabricava assucar. Hoje cultiva trigo, milho e vi- 
nho, cria gado, e uma parte da população entre- 
gase á pesca. A pov. pcrtence ao commando 
mil. dos Açôrcs, e ao distr. de recrut. e res. n.º 
26, com a séde em Ponta Delgada. 

Ponta da Ilha. Ilha do Pico; pov. na freg de 
N. 8.º da Picdade, de Piedade, conc. do Lagcus 
do Pico, distr. de Horta. 

Ponta de Leste. Pov. da freg. de N. S.* da 
Luz, no cone. da Praia, archipelago e prov. de 
Cabo Verde, Africa Occidental. 

Ponta de Lomba. Pov. na freg. de N. S." da 
Luz, no conc. da Praia, archipelago e prov. do 
Cabo Verde, Africa Occidental. 

Ponta Maria Ponta d'uma das ilhas da Tai- 
pa, na prov. de Macau, Ásia. s 

Ponta da Mina. Pouta situada na costa E da 
ilha do Principe, Africa Occidental. Fica dentro 
da bahia de Santo Antonio, a cêrca dc 2 k ao 
ONO da ponta da Praia Salgada, que é o limite 
S d'aquella bahia, c está edificada n'ella uma 
fortaleza formada por duas baterias, a do Prin- 
cipce a Real, mandada construir em 1695 por D. 
Pedro II, e que não estava ainda concluida 
quando os francezes a destruiram em 1706. Ree- 
dificada depois pcla Companhia de Cacheu e Ca- 
bo Verde, é uma das que defendem a cidade de 
Santo Antonio, capital da ilha do Principe. 

Ponta Moreira. Pov. da freg, de N.S." da 
Luz, no conc. da Praia, archipelago e prov. de 
Cabo Verde, Africa Occidental. 

Ponta do Mouro. Pov. na freg. do Salvador, 
de Barbeita, conc. de Monsão, distr. de Vianna 
do Castello. 

Ponta do Padrão. Pov. da freg. e conc. de 
Santo Antonio do Zaire, distr. do Congo, prov. 
de Angola, Africa Occidental. 

Ponta do Pargo. Ilha da Madeira; pov. e fre- 
guczia de S. Pedro, conc. da Calheta, com. do 
Ponta do Sol, distr. e bisp. do Funchal; 510 fog. 
2:311 hab. Tem escola e cet. post c semaphoro. 
Até 1871 foi do conc. de Porto Moniz Pertence 
ao commando mil. da Madeira, e ao distr. de ro- 
crut. e rcs. n.º 27, com asédo no Funchal. 

Ponta da Piedade. Freg. de N. S." da Pic 
dade, do conc. o com. de Lagens do Pico, distr. 
de Horta, bisp. de Angra do lcroismo, Açóres; 
SU fog. e 2:133 hab. Tem escolas d'ambos os 80- 
xos o est. post. E’ uma das mais populosas po- 
voações da ilha; está bem situada na ponta SSE, 
cm planicie lavada de bons ares, a 385k. das La- 
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gens do Pico, capital da ilha A população en- 
tregava-so n'outros tempos à apicultura, c fazia 
do mel o scu principal ramo de commercio de 
exportação; hoje cultiva os cercaes, eria gado, e 
cutrega sc tambem á pesea. 

Ponta Preta (Pico da). Monte situado na eos- 
ta S da ilha de S. Thomé, Africa Occidental. 

Ponta Raza (Arrabalde da). Ilha do Pico; 
pov. na freg. de S. João, cone de Lagens do Pico, 
distr. de Horta. 

Ponta da Ribeira Pov. da freg do Santissi- 
mo Nome de Jesus, no conc. da Praia, arehipe- 
lago c prov. de Cabo Verde, Africa Oeciden- 
tal. 

Ponta Romão. Pov. na freg. de S. João Ba- 
ptista, no cone. da Praia, archipelago c prov. de 
Cabo Verde, Africa Occidental. 

Ponta Rota. Ponta da ilha Macarira ou D. 
João, na prov. de Macau, Asia. 

Ponta Hulya. Ilha das Flôres; pov. na freg. 
de N. S." do Pilar, de Cedros, cone. de Santa 
Cruz das Flóres, distr. de Horta. Está situada ua 
costa E da referida ilha. 

Ponta de S. Francisco. Pov. na freg. de N. 
S.º da Luz, no cone. da Praia, archipelago e pro- 
vincia de Cabo Verde, Africa Oceidental. 

Ponta de S. Lourenço. Ilha da Madeira; pov 
na freg. de S. Sebastião, de Caniçal, cone. de Ma- 
chico, distr. e bisp. do Funchal. Tem semapho- 
ro. 

Ponta da Serra. Hlha de S Jorge; pov. na 
freg. do S5. Lazaro,de Norte Pequeno, cone. de 
Calheta, distr. de Angra do Heroismo. 

Ponta do Sol Villa da ilha da Madeira, séde 
de cone. e de eom., distr. e bisp. do Funchal, 
Relação do Lisboa. Tem uma só freg., N. S." da 
Luz. Está situada na costa S da ilha, a 15 k. da 
villa da Calheta. E’ fundação muito antiga. Tem 
um bom caes de desembarque pelos lados L c U, 
e um pequeno porto desabrigado dos ventos do 
quadrante SO. A pov. é muito industrial, fabrica 
muito boa manteiga do leite de vacca, e obras 
de verga muito apreciadas no continente. Tem 
uma fonte publica de agua potavel magaifica; cs- 
colas d'ambos os sexos, est. telegr.- post. com ser- 
viço de valores declarados, encommendas pos 
taes, cobrança de titulos, letras e vales; advoga- 
dos, casa de pasto, conservatoria, fabricas de dis- 
tillação de aguardente, de manteiga, de massas 
e de queijos; medicos, pharmacias, notarios, sub- 
delegado de saude, Philarmonica Pontasolense do 
Principe d'Oldemburgo; estabelecimentos com- 
merciaes e industriaes, cte. À villa pertence ao 
commando mil. da Madeira, e ao distr. de recrut. 
e res. n.º 27, com a séde no Funchal. O nome de 
Penta do Sol foi-lhe dado, porque a rocha dc lon- 
ge figurava nos seus viciros um sol. Quando Gou- 
çalo Zarco, descobridor da ilha da Madeira, ali 
chegou, resolveu fundar n'essc sitio a segunda 
villa da ilha. O cone. de Ponta do Sol com- 
prehende 6 freguezias, com L:2!t fog. e 18:973 
hab., sendo 9:195 do sexo mase. e 9:778 do fem.: 


As freguezias são: N. S* da Piedade, de Ca- | 


uhas, 3:110 hab.: 1:805 do sexo mase. e 1:995 do 
fem.; Santa Maria Magdalena, de Magdalena do 


Mar, 1:032 hab.: 521 do sexo masc. e SLL do fe- | 


minino; N. S. da Luz, do Ponta do Sol, 5:619 
hab.: 2:7133 do sexo masc. e 2:916 do fem.; S 
Bento, de Ribeira Brava, t:791 hab.: 2:302 do 
sexo mase. e 2:1839 do fem.; N. S.a d'Ajuda, de 
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Serra d'Agua, 1:631 hab.: 783 do sexo masc. e 
813 do fem.; Santissima Trindade, de Tabúa; 
2:169 hab.: 1:016 do sexo mase. e 1:114 do fein. 
O principal commereio do cone. é manteiga, vi- 
nho de peros, bordados, gados, aguardente de 
canna doce c trigo. || Ponta da ilha de Santo An- 
tão, no archipelago e prov. de Cabo Verde, Afri- 
ca Oceidental. Fica no extremo N dailia, é o 
seu principal ponto de desembarque e o mais 
frequentado de embarcações, por ser 9 que fica 
mais perto e de mais facil communicação com a 
Ribeira Grande, a villa mais importante da ilha. 
Este porto è uma pequena, mas segura obra só- 
mento aberta aos ventos de NO, mas d'um des- 
embarque mau, difticil e até perigoso sem prati- 
co, principalmente quando o mar rebenta com 
força n'uma restinga chamada Cavallo Branco, 
que se estende 220 m. pelo mar dentro. Tambem 
é chamado Porta do Sol. || Pov. da freg de N. 
S“ do Rosario, no conce. e ilha de Santo Antão, 
archipelago e prov. de Cabo Verde, Africa Occi- 
dental. Fica junto do Porto do Sal, c está ligada 
a Riboira Graude, de que dista ! ou 5 k. do des- 
embarque, por uma boa estrada. 

Ponta Vermelha. Villa do distr. de Louren- 
ço Marques, na prov. de Moçambique, Africa 
Oriental. Está hoje comprehendida na cidade de 
Lourenço Marques. Pharol collocado a 48 m. aci- 
ma do nivel do mar, illumiuando com luz branca 
um sector que cobre 221º do horisontc, ce com- 
prebende um sector vermelho de 4,1, cujo eixo 
se marca por 85º S-0-S E. E visivel a L7 milhas 
e está collocado n'uma torre de alvenaria com 18 
m. d'altura, Balisa d'alvenaria, quadrangular, 
com 14,25 d'altura, a 415 m. do pharol. Baiso 
com uma boia cylindrica, vermelha, encimada 
por um pharolim de luz verde, fundada com 3,5 
braças e collocada na orla do mesmo baixo. 

Pontal. Povoações nas freguezias: S. Pedro, 
conc. e distr. de Faro. || N. 8.º da Conceição e 
conc. de V. N. de Portimão, distr. de Faro. |) 
ilha Graciosa; N. S.* de Guadalupe, cone. de San- 
ta Cruz da Graciosa, distr. de Angra do Herois- 
mo. 

Pontalão (Monte do). Na freg. de Sant'Anna 
da Serra, concelho de Ourique, districto de Be- 
ja 
` Pontão. Pov. na freg. de Santa Maria, de Oli- 
veira, concelho de Mesão Frio, districto de Villa 
Real. 

Pontarrinhos. Pov. na freg. de S. Miguel, de 
Silvares, concelho de I.ouzada, districto do Por- 
to. 

Pontas Negras. Ilha do Pico; pòv. na freg. 
de Santa Barbara, de Ribeiras, conc. de Lagens 
do Pico, distr. de Horta. 

Ponte (Antonio José de Mello e Torres, 3° 
conde da). Senhor das villas de Sande e da Pon- 
te, commendador das comendas de S. Salvador 
de Fornellos e de S. Thiago de Grilho, no arce- 
bispado de Braga, de S. Pedro Fins, no bispado 
do Porto, de S. Miguel dos Fornos, e de S. Mar- 
tinho de Freixedas no de Vizeu; de Nossa Sc- 
nhora dos Açougues, de Evora, na ordem de 
Christo; alcaide-mór do Terena, c védor da casa 
da princeza do Brazil, D. Marianna Victoria, 
mulher do principe, mais tarde rei D. José I. N. 
a 13 de junho de 1636, fal.a 9 de fevereiro de 
17º4. Era filho dos 2.º* condes da Ponte, Garcia 
de Mollo e Torres e D. Maria Caetana de Mence- 
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zes Casou em 1703 com D. Anna Maria Couti- 
tinho, dama do Paço, filha dos 2.º marquezes de 
Cascaes, que fal. sem suceessão a 28 de julho de 
1743. Passou a segundas nupeias a 28 de feverei- 
ro de 1745, eom D. Anna Joaquina de Leneas- 
tre, filha de João Saldanha. D'este matrimonio 
tambem não houve suecessão. O brazão dos con- 
des da Ponte é o seguinte: Escudo esquartelado; 
no primeiro quartel as armas dos Saldanhas: Em 
campo vermelho uma torre de prata, com portas 
e frestas de azul, lavrada de preto, coberta de 
azul, e uma eruz de ouro em cima; no segundo 
quartel as dos Gamas: Escudo xadrezado de ou- 
ro e vermelho, de tres peças em faxa e vinco em 
pala, oito de ouro e sete vermelhas acoticadas 
com duas faxas de prata; tendo ao centro um es- 
eudete com as armas reaes; no terceiro quartel 
as dos Mellos: Em campo vermelho seis bezan- 


tes de prata entre uma doble eruz, e uma borda. | 


dura de ouro; no quarto quartel as dos Torres: 
Em campo vermelho cineo torres de ouro em as- 
pa; timbre, a torre dos Saldanhas. Não pudemos 
obter informações ácêrea do 4.º condo da Pon- 
te. 

Ponte (Domingos da). Era um bravo minhoto, 
que tinha a aleunha de O Gallego, que pelo seu 
valor e feitos militares, chegou a ser um dos ho- 
mens principaes doseu tempo. N.na freg. dos 
Pinheiros, no concelho de Mousão Em creauça 
fugiu de casa dos paes,e anlando de terra em 
terra foi ter 4 Allemanha, onde serviu n'um re- 
gimento de eouraceiros, cavallaria, de que era 
coronel o infante D. Duarte, irmão d'el-rei D. 
João IV, e ehegou ao posto de alferes, por se 
distinguir cm alguns combates. Sendo acelamado 
D. João IV, em 16t0, regressou à patria fazendo 
com a maior bravura toda a guerra da Restaura- 
ção, chegando ao posto de general de cavallaria, 
na provincia de Traz-os Montes. Em recompensa 
foi feito fidalgo da Casa Real e conanendador da 
ordem de Christo. 

Ponte (Garcia de Mello e Torres, 2.º conde 
da). Aleaide-mór de Terena, conmendador de 
Santa Maria de Montemór-o-Novo e de S. Pedro 
Fius de Bragança na ordem de Christo, cte. Fal. 
a 5 de janeiro de 1703. Era filho do 1.º conde da 
Ponte e 1.º marquez de Sande, Francisco Mello 
e Torres, c de sua mulher e sobrinha D. Leonor 
Manrique. Herdou toda a casa de seu pae, e el- 
rei Ð. Affonso VI, por earta de 10 de outubro de 
1665, lhe fez mereê do eondado da Ponte, de ju- 
ro, dispensado duas vezesna Lei Mental. Casou 
em 2 de fevereiro de 1671 com D. Maria Caetana 
de Menezes, filha dos 1.ºº marquezes de Niza, D. 
Vaseo Luiz da Gama e D. Ignez de Noronha. 

Ponte (Francisco de Melloe Torres, 1.º conde 
da). Foi tambem o 1.º marquez de Sande. V. este 
titulo. 

Ponte (D. João Baptista da). Bacharel forma- 
do em Direito Pontificio pela Universidade de 
Coimbra. N. em Lisboa a 9 de setembro de 1677, 
fal. a 2 de outubro de IT!L. Era filho de Auto- 
nio Ponte e de Barbara Carnelles. Foi juiz da 
villa de Freixo de Espada 4 Cinta. Na Academia 
dos Anonyimos, instituida em 1698, foi censor e 
secretario. Ordenado de presbytero em 1715, sen- 
do protonotario apostolico e juiz do tribunal da 
Legaeia,o nomeou o bispo de Lamego D. Nuno Al- 
vares Pereira de Mello abbade da egreja de S. 
Pedro, de Esther, promotor, desembargador e vi- 
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sitador do scu bispado. Em 1731 deixou a abba- 
dia, e entrou para o instituto dos elcrigos refor- 
mados theatinos, no convento dos Caetanos, de 
Lisboa, professando solemnemente a 26 de mar- 
ço de 1752, eom dispeusa pontificia do novieiado 
de G mezes, quando contava já 55 annos de cda- 
de. Deixou impressas algumas composições poe- 
ticas, e em manuscripto 1 um volume de sermões 
varios. 

Ponte (João de Saldanha da Gama Mello Tor- 
res Guedes de Brito, 6.º conde da). Senhor de As- 
sequins, conmendador da ordem de Christo, go- 
vernador e capitão geueral da Babia, major de 
cavallaria, cte. N. a t de dezembro de 1773, fal. 
a 24 de maio de 1809. Era filho de Manuel Sal- 
dauha da Gama. Suecedeu no titulo e scnhorios, 
ete. a sua prima, a 5.* condessa da Ponte,e a seu 
pae, no engenho de assucar de Accupc, e mais 
bens, na capitania da Bahia. Foi nomeado go- 
vcrnador da provincia da Bahia a 14 de dezen- 
bro de 1805, em substituição de Francisco da Cu- 
nha Menezes. Estava exereendo esse governo, 
quando a 19 de janeiro de 1808 appareceu dean- 





te da cidade a esquadra anglo-portugueza que 
conduzia o prineipe regente D. João e a familia 
real. O conde da Ponte foi recebel-os com gran 

de surpreza, e foi depois um dos que instaram 
para que a familia real fizesse de novo da Bahia 
a eapital do Brazil, que seria tambem então a 
eapital da monarchia portugueza, mas o princi- 
pe D. João seguiu para o Rio de Janeiro, «o 
eonde da Ponte ficou excecendo o governo da 
provincia, que conservava ainda quando fallecen . 
Casou a 10 de maio de 1736 com D. Maria Cons- 
| tança de Saldanha Oliveira e Daun, filba dos 1.ºº 
| condes de Rio Maior. 

Ponte (João de Saldanha da Gama Mello 
Torres Guedes de Brito, 8º conde da). Gentil ho- 
mem e védor da Casa Real; par do reino, gran- 
cruz da ordem de Nossa Senhora da Conceição 
de Villa Viçosa, e das ordens estrangeiras da 
Aguia Vermelha da Prussia; de S. Mauricio e S. 
Lazaro e da Corda de Italia; de Leopoldo da 
Belgica; de Carlos IIL de Hespauha; de Alberto 
o Valoroso da Saxonia; da Corôa de Ferro da 
Austria; da Rosa do Brazil; commendador da de 
S. Fernando de Hespanha. N. no Rio de Janeiro 
a 25 de agosto de 1816, fal. em Lisboa a 27 de 
junho de 1874. Era filho dos 7.º condes da Pon- 
te. Suecedeu a seu pae na casa, e no pariato em 
1852. Foi nomeado em 1355 governador eivil de 
Lisboa, e em 135804 1859 védor da Casa Real. 
Eutrou com grandes idéas de reforma, idéas que 
se lbc attribuiram, mas que a pratica uão justi. 
ficou. As profundas antipathias que inspirava pe- 
lo seu modo secco e reservado, pelas suas manei. 
ras excessivamente inglezas, designaram-n'o å 
colera do povo, quaudo as mortes successivas de 
D. Pedro V e dos infantes seus irmãos, D. Fer- 
nando e D. João, originaram suspeitas de cnvc- 
nenamento, que deram logar aos tumultos do Na- 
tal de 1561, em que o conde da Ponte foi mal- 
tratado 4 porta do paço. Casou a 8 de janeiro de 
1840 com DÐ. Maria Thereza de Sousa Botelho 
Mourão e Vaseoucellos, filha dos 1.º condes de 
Villa Real. 

Ponte (José Antonio de Sousa Saldanha de 
Menezes e Castro, 5.º conde da). Gentil homem da 
camara de D. Maria 1, mordomo-mór de el-rei 
D. Pedro II, brigadeiro chefe do regimento de 
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Peniche, que fal. a 25 de maio de 1785, Casou a 
18 de junho de 1758, com D. Leonor de Saldanha 
Mascarenhas Mello e Torres. 

Ponte (José Freire da). Medico, que floresceu 
nos fus do secolo xvin e principio do xıx. Tra- 
duziu em prosa do inglez as Meditações do dr. Ja- 
mes Hervey sobre as sepulturas, e sobre varios 
objectos, Lisboa, 1805, sendo esta edição já a ter- 
ceira. N'este volume publicou a tradneção, tam- 
bem em prosa, da celebre elegia de Thomaz 
Gray, O Cemiterio da aldeia. 

Pontes (Munuel Maria José Ferrão Castello 
Branco, 9º conde da). 1.º tenente da armada, 
ajudante instructor da Escola Naval, N. em 31 
de julho de 1874; assentou praça como aspirante 
de Q.º classe, a 7 de novembro de 1890, sendo 
promovido a aspirante de 1.º classe a 3 de no- 
vembro de 184, a guarda-marinha em 17 dc on- 
tubro de 189», a 2º tenentc a 6 de maio de 1891, 
c a 1.º tenente em 21 de novembro de 1906. E” 
cavalleiro das ordens de Aviz e da Torre e Es- 
pada, e possue a medalha de ouro de serviços 
distinctos, e as de prata de bons serviços no ul- 
tramar c de comportamento cxemplar. Receben o 
titnlo de conde, por carta de 26 de maio de 1848. 

Ponte (Manuel de Saldanha da Gama Mello 
Torres Guedes de Brito, 7.º conde dar. Gentil ho- 
mem da camara de D. João VI, scnhor de Asse 
quins, par do reino, commendador da ordem de 
Christo, ministro da guerra, coronel de cavalla. 
ria, etc N. al de março de 1797, fal. a 30 de 
maio de 1852. Era filha dos 6º condes da Pon 
te. Encontrou por assim dizer no berço o posto 
de coroncl de cavallaria. Em 1820 foi nomeado 
governador e capitão general do Pará, cargo que 
não chegon a exereer, porque os acontecimentos 
da metropole n'esse anno puzeram aqnella pro- 
vincia brazileira em eftervescencia, e entrega 
ram os seus destinos a uma junta revolucionaria 
Em 18.6 foi nomeado par do reino, e a 2» de jo- 
lho de 1827 foi chamado pela infanta |). Izabel 
Maria ao ministerio, encarregando-o da pasta da 
guerra, cargo que exerceu pouco tenpo, porque 
se demittiu a 7 de setembro d'esse anno. Con- 
servou-se depois afastado da politica, até que fal. 
Casou a 9 de outnbro de 1815 com D. Joaquina 
de Castello Branco, filha dos 1.ºº marquezes de 
Bellas. Publicou: Collecção das manobras mais 
taceis e necessarias a um corpo de cavallaria. 

Ponte (P. Sebastião do Valle). Deão da sé da 
Bahia, desembargador da relação ecclesiastica, 
provisor c vigario geral do arcebispado, etc. 
Fal. em 10 de abril de 1736. Escreveu: Sermão 
de acção de graças que na Sé Cathedral da Bahia 
se celebrou pelos felicissimos casamentos dos sere- 
nissimos senhores principes de Portugal e Castel- 
la, etc., Lisboa, 1729. Anda junto ao livro de 
José Ferreira de Mattos, Diario historico. 

Ponte. Pov. e treg. de S. João Baptista, da 
prov do Minho, conc. e com. de Guimarães, dis- 
tr. e arceb. de Braga; 353 fog. e 1:6:8 hab, Tem 
esc. do sexo masc. e est. post. Está situada nas 
proximidades da margem esquerda do rio Ave, a 
1 k. da estrada real de Gnimarães a Braga, ea 6 
da séde do 'conc. U cabido da collegiada de N. 
S da Oliveira, de Guimarães, apresentava o vi- 
gario, que tinha 1505000 réis. A pov. pertence 
à 6.º div. mil.e ao distr. de recrut e res. 0.º 2), 
com a séde em Amarante. || Povoações nas fre- 
guezias: Santa Lucrecia, de Aguiar, conc. de 
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Barcellos, distr. de Braga. || Santo André, cone. 
de S. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. || ilha 
da Madcira; Sant'Anna e conc. da mesmo nome, 
distr. do Funcha!.||S. Mamede, de Arcozello, 
conc. de Barcellos, distr. de Braga. || O Salvador, 
de Arentini, conc. e distr. de Braga. || S. Miguel, 
de Aves, conc. de Santo Thirso, distr. do Porto. 
| S. milvestre, de Bezelga, conc. de Thomar, dis- 
tr. de Santarem. || Santa Maria, de Bouro, conc. 
de Amares, distr. de Braga. || S. João Baptista, 
de Brito, conc de Guimarães, do mesmo distr. || 

S. Vicente da Ponte, de Caldellas, conc. de Villa 
Verde, do mesmo distr. || S. Salvador, de Campo, 
conc. de Barcellos, do mesmo distr. || S. Thiago, 
de Cardiellos, conce. e distr. de Vianna do Cas- 
tello. || Santa Maria, de Carquere, conc, de Rce- 
zende, distr. de Vizeu || S. Lourenço, de Sclho, 
conc. de Guimarães, distr. de Braga. || S. Chris- 
tovão de Nogueira, conc. de Sinfães, distr. de Vi- 
zeu. | S. João Baptista, de Coucieiro, cone. de 
Villa Verde, distr. de Braga. j| S. Martinho, de 
Coura, c nc. de Paredes de Conra, distr. de Vian- 
na do Castello. || 5. Lourenço, de Durrães, couc. 
de Barcellos, distr. de Braga. |! S. Vicente, de 
lrivo, cone. de Penafiel, distr. do Porto. || S Bar- 
tholomen, de Esperança, conc. de Povoa de La- 
nhoso, distr. de Braga || S. Salvador, de Esto- 
1ãos, cone. de Ponte do Lima, distr. de Vianna 
do Castello. || S. Carlos Borromeu, de Fataunços, 
conc. de Vonzella, distr. de Vizeu || Santa Ma 

rinha, de Figuciras, conc. de Penafiel, distr. do 
Porto. | S. Pedro, de Formariz, conc. de Parcdes 
de Coura, distr. de Vianna do Castello. || O Sal- 
vador, de Covas, conc. de V. N. da Cerveira, do 
mesmo distr. Tem correio com serviço de posta 
rural. | S. Miguel, de Foz de Arouce, conc. de 
Louzã, distr. de Coimbra. || S Pedro, de Fragoso, 
cone de Barcellos, distr. de Braga. i S. Marti- 
nho, de Frazão, cone de Paços de Ferreira, dis- 
tr. do Porto. [|O Salvador, de Freamunde, do 
mesmo concelbo e distr || 5. Miguel, de Frossos, 
conc. e distr. de Braga || 5. Thiago, de Gavião, 
conc, de V. N. de Famalicão, do mesmo distr. |] 
S. Thiago, de Goães, conc. de Amares, do mesmo 
distrieto. || S. Miguel, de Gondufe, concelho 
de Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello. 
| Santa Maria, de Góve, conc. de Baião, distr. 
do Porto. Tem correio com serviço de posta ru- 
ral [|O Salvador, de Joanne, conc. de V. N. de 
Famalicão, distr. de Braga. || S. Julião, de Lage, 
conc, de Villa Verde, do mesmo distr. ||S Mar- 
tinho, de Lago, conc. de Amares, do mesmo dis - 
tr. || S. Bartholomeu, de Santa Leocadia, conc. 
de Tabuaço, distr. de Vizeu. || Santa Marinha, de 
de Lodares, concelho de Louzada, districto do 
Porto. || Santa Marinha, de Louzada, concelho 
de Villa Nova de Famalicão, districto de Bra- 
ga. || S. Martinho dos Moiros, concelho de Rezen- 
de, distr. de Vizeu. || Santa Maria, de Maurelles, 
conc. de Marco de Canavezes, distr. do Porto. || 
Santo André, de Moimenta, cone de Terras de 
Bouro, distr. de Braga. || O Salvador, de Mouçós, 


| conc. e distr. de Villa Real. [| S. Thomé, de Ne- 


grellos, conc. de Santo Tbirso, distr. do Porto. |] 
S. Paio de Melgaço, cone. de M: lgaço, distr. de 
Vianna do Castello. || Santa Marinba, de Pedra- 
ça, conc, de Cabeceiras de Basto, distr. de Bra- 
ga. || Santa Marinha, de Palmaz, cone. de Olivei- 
ra de Azemeis, distr. de Aveiro. | N. S.* d'As- 
sumpção, de Paul, cone. da Covilbã, distrieto de 
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Castello Branco. | S. Martinho, de Peceguceiro, 
conc, de Sever do Vouga, distr. de Aveiro. Tem 
correio com serviço de posta rural. || S. Pedro c 
conc. de S. Pedro do Sul, distr. de Vizeu. || S. 
Pedro da Torre, conc. de Valença, distr. de Vian- 
na do Castello. || N. S.* d'Assumpção e conc. de 
Penacova, distr. de Coimbra. | 5. Cypriano, de 
Pinheiros, conc. de Monsão, distr de Vianna do 
Castello. Tem correio com serviço de posta ru- 
ral. || S. Cosme, de Podamc, do mesmo conc. e dis- 
tr. || S Thiago, de Priscos, conc, e distr. de Bra- 
ga. || S. Martinho, de Quinchães, conc, de Fafe, 
do mesmo distr. || S. Lourenço, de Reigoso, cone 
de Oliveira de Frades, distr. de Vizeu || O Sal- 
vador, de Rezende, conc. de Paredes de Coura, 
distr. de Vianna do Castello. || Santa Maria, de 
Riba de Ancora, conc. de Caminha, do mesmo 
distr. || S. Pedro, de Riba d'Ave, conc. de V. N. 
de Famalicão, distr. de Braga. || Santa Maria, de 
Ribeiros, conc. de Fafe, do mesmo distr. || S. João 
Baptista, de Rio Caldo, conc. de Terras de Bou- 
ro, do mesmo distr. Tem caixa post. || S. Chris: 
tovão, de Rio Tinto, conc. de Gondomar, distr. 
do Porto. || Ilha da Madeira; N. S. d'Ajuda, de 
Serra d'Agua, conc. de Ponta do Sol, distr. do 
Funchal. | N. S* da Graça, de Sezures, couc. de 
Penalva do Castello, distr. de Vizeu. || S. Mi- 
guel, de Silvares, conc. de Louzada, districto do 
Porto. || O Salvador, de Tangil, conc. de Monsão, 
distr. de Vianna do Castello. Tem correio com 
serviço de posta rural. || S. Verissimo, de Tamel, 
conc. de Barcellos, distr. de Braga. || Santa Ma- 
ria, de Tavora, conc. de Arcos de Valle-de-Vez, 
distr. de Vianna do Castello. Tem est postal. |) 

Santa Maria e conc. de Tondella, distr. de Vizeu 

|| S. Thomé, de Travassos, cone. de Fafe, distr. 
de Braga. || Santa Maria, de Valle, conc. da Fei- 
ra, distr. de Aveiro. || Santa Eulalia, de Villar de 
Moiros, conc. de Caminha, distr. de Vianna do 
Castello || Pov. do conc. de Pungo Andongo, no 
distr. de Loauda, prov. de Angola, Atrica Occi- 
dental. | Pov. da ilha do Porto Santo, no archi- 
pelago da Madeira. || Pov. da freg. de S. José, de 
Pajã Grande, conc. das Lagens das Flôres, distr. 
da Horta, Açõres. Tem est. postal. 

Ponte do Abbade. Povoações nas fregucrias: 
5. Sebastião, de Sequeiros, cone. de Aguiar da 
Beira, distr. da Guarda. Tem est. postal. || S. 
João Baptista c couc. de Sernaueclhe, distr. de 
Vizeu. 

Ponte da Aldeia, Pov. na freg de S. Paio, 
de Morcira dos Conegos, cone. de Guimarães, 
distr. de Braga. 

Pontedo Alviella (Quinta da). Na treg. de S. 
Vicente do Paul, concelho e districto de Santa- 
rem. 

Ponte d'Anhel. Povoações nas freguezias: 
Santa Marinha, de Alheira, cone. de Bareellos, 
distr de Braga | S. Mamede, de Sandiães, conc 
de Ponte do Lima, distr de Vianna do Castello 

Ponte Arcadas (Quintas das). Na freg. da Sé, 
conc e distr. de Bragança, 

Ponte d'Arda Pov na freguczia de S. Pedro 
de Paraizo, conc. de Castello de Paiva, aistr. de 
Aveiro. 

Ponte do Areal Pov. nafreg de S, Silves- 
tre e conc. da Louzã, distr. de Coimbra. 

Ponte da Arrecadação Pov. na freguezia de 
Santa Maria Magdalcua e cone. de Santo Thirso 
distr. do Porto. Í 
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Ponte de Assamaça. Pov. ua freguezia de S. 
Martinho e concelho de Pombal, distr. de Lei - 
ria. 

Ponte d'Ave. Pov. na freguezia de Santa Ma- 
ria, de Bagunte, conc. de Villa do Conde, distr. 
do Porto. 

Ponte do Bairro. Pov. na freg. de Santo Isi- 
doro de Riba Tamega, conc. de Marco de Cana- 
vezes, distr. do Porto. 

Ponte de Baixo. Pov. na freg. de S. Clemen - 
te, de Basto, conc. de Celorico de Basto, distr. 
de Braga 

Ponte de Banduje Pev. na freg. de Santo 
Adrião, de Cever, conc. de Santa Martha de Pe- 
naguião, distr. de Villa Real. 

Ponte da Barca (Augusto Ornellas de Vascon- 
cellos, 3º visconde de). Lavrador c agricultor em 
Silves. E' filho do 2.º visconde do mesmo titulo, 
Feruando Luiz dc Vasconcellos, e de sua mulher, 
D. Maria Eduarda de Urnellas Napoles Ferreira 
Pimentel, Foi agraciado com o titulo de visconde 
de Ponte da Barca, por decreto de 4 de junho de 
1907. E’ casado com a sr.* D. Maria Francisca 
dos Santos. 

Ponte da Barca. ( Fernando Luiz Pereira de 
Vasconcellos, 2.º visconde da). Bacharel formado 
em Direito pela Universidade de Coimbra, com- 
mendador da ordem de Nossa Senhora da Con- 
ceição de Villa Viçosa. N. a 6 de agosto de 1843, 
seudo filho do 1.º barão e 1.º visconde de Ponte 
da Barea, Jeronymo Pereira de Vasconcellos, e 
de sua mulher, D. Maria Leonor Pereira de Vas- 
concellos Pires Monteiro Bandeira. O titulo foi- 
lhe coucedido, em verificação da segunda vida do 
diploma dc scu pae, por decreto de 14 de março 
de 1575. Casou com D. Maria Eduarda Ornellas 
Napoles Ferreira Pimentel, 

Ponte da Barca (Jeronymo Pereira de Vas- 
concellos, 1.º barão“e 1.º visconde da). Ministro de 
estado, do conselho d'el.rei, marechal de campo 
reformado, commendador das ordens de Aviz e 
da Torre e Espada; gran-cruz da de Izabel a 
Catholica, de Hespauha, condecorado com a cruz 
de ouro da guerra de Montevideu, c com a das 
quatro campauhas da guerra Peninsular, deputa- 
do, ete. N. em Villa Rica, na provincia de Minas 
Geraes do Brazil, a 31 de julho de 1788, fal em 
Verride a 21 de janeiro de 1375. Era filho de Dio- 
go Pereira Ribeiro de Vasconcellos, distincto ju- 
risconsulto, que fal. no Brazil a 28 de fevereiro 
de 1515,e de sua mulher D. Maria do Carmo de 
Sousa Barradas Vindo muito novo para Portu- 
gal estudar, matriculou-se no curso de Mathema- 
tiea na Universidade de Coimbra, e era estudan- 
te quando se deu à invasão dos francezes; aban- 
douaudo então os estudos decidiu sc a seguir a 
carrcira das armas, c fez parte da divisão que se 
orgauisou no Porto em 1808, como tenente da 
leal legião lusitatana, servindo ás ordens do ge- 
neral Beresford, em perseguição contra os fran- 
cezes até 1812, sendo n'esse anno promovido a 
capitão para caçadores n.° 12 Assistiu ás bata- 
lhas do Bussaco, Salamanca c Fuentes de Honor, 
assim como no sitio de Almeida, merecendo ser 
louvado na ordem do dia 25 de agosto do mesmo 
anno de 1812 pelo modo como se portára na se- 
gunda d'essas acções. Terminada a campanha 
Peninsular, centrou com o posto de major no 1.º 
batalhão de caçadores da divisão de voluutarios 
de el-rei, e embarcando para Montevideu, ali per- 
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maneceu até 1824, tendo sido n'esse periodo ele- ! por decreto de 12 de outubro de 1847. Casou em 
vado a tenente-coronel, e transferido em março i Lisboa a 14 de março de 1840, com D. Maria 


de 1621 para o batalhão dos libertos. No Brazil 
continuou a dar provas de valor, distinguindo-se 
em varios recontros c acções da India Morta c 
Cassopallios, que lhe alcançaram repetidos lou- 
vores nas ordens da divisão, e sendo por ultimo 
nomeado eavalleiro da crdem da Torre e Espada 
e eondeecrado com a eruz de ouro da guerra de 
Montevideu, por deereto de 25 de julho de 1&24. 
Voltando ao reino n'esse anno de 1824 foi pro 
movido a coronel, e colloeado à frente do regi- 
mento de infantaria n.º 16, que em breve disci 


plinou por um modo exemplar, e com o qual en- 


trou nas primeiras campanhas da Liberdade de 
18:6 a 1827, distinguiudo-se muito na temada da 
villa de Poute da Barca, a 6 de fevereiro de 1527, 
indo á freute de 5 compauhias do seu regimento, 
em que desalojou a artilharia que dominava a 
ponte, e fazendo 400 prisioneiros, pelo que foi 
condecorado com as commendas das ordens de 
Cbristo e da Torre e Espada. Quando se deu a 
mudança politica no anno seguinte, foi lhe tira 

do o commando do corpo, e sendo afliançado por 
seu tio conselh: iro Barradas, cbteve licença para 
se retirar à quinta que este possuia em Verride, 
mas não o deixaram muito tempo n'essa situa- 
ção, porque em outubro de 1828 foi preso, e sen- 
do conduzido a Lisboa, seguiu para a torre de S. 
Julião da Barra, d'onde foi transferido para El- 
vase d'ali para Extremoz. Saindo d'esta praça 
eom 69 companheiros de prisão, novamente mau- 
dados para Elvas, os presos atacaram, no sitio 
da Ourada, a escolta que os acompanhava, e de- 
pois de reuhida lucta, apoderaram-se das armas 
dos soldados, e dirigiram-se sobo commando do 
coronel Vasconcellos para Hespanba. Umas for- 
ças miguelistas, que estavam em Juromenha, pre- 
tenderam ainda oppôr-se, mas os bravos defen- 
sores da eausa liberal, forçaudo a passagem, 
atravessaram a maior parte a nado o rio Gua- 
diana, couseguindo d'este modo passar a froutei- 
ra, indo em seguida apresentar-se em Marvão. 
Terminada a guerra eivil, o coronel Vasconcel- 
los exerceu algumas commissões, e seguindo em 
1857 o partido dos marechaes, foi separado do 
quadro do exereito, segundo o disposto na Con- 
venção de Chaves, até que em 1841 foi reinte- 
grado no seu antigo posto. U circulo de Figueira 
da Foz o elegeu deputado em 1840, e mais tarde, 
na legislatura de 1552. Pouco depois de 1811 foi 
nomeado chefe de estado maior da 8º divisão 
militar, e não lhe permittindo o scu mau estado 
de saude marehar para esse destino, pediu e 
obteve a reforma em brigadeiro, a qual depois 
lhe foi melhorada no posto de marechal de eam- 
po, por decreto de 20 de maio de 1845. Apezar 
de ter assim deixado o serviço aetivo, foi em ja- 
neiro de 1847 nomeado commandante da 2.º div. 
militar, em 3 de maio d'esse anuo entrou no mi- 
nisterio, sendo encarregado da pasta da fazenda, 
que conservou até 2: de agosto, e mais tarde 
por oceasião do movimento da regeneração, vol- 
tou a commandar a divisão militar de Vizeu des- 
de principios de maio até meado de junho de 
1851. Tambem exerceu o cargo de governador 
civil de Coimbra, de 1847 até 1819. Foi agracia- 
do eom o titulo de barão de Ponte da Barea, por 
deereto de 16 de dezembro de 1845, sendo este 
titulo elevado ao de visconde, em duas vidas, 


Leonor Pereira de Vasconcellos Pires Monteiro 
Bandeira, filha de Domingos Pires Monteiro 
Bandeira, cavalleiro professo da ordem de 
Christo, fidalgo eavallciro, e de seu mulher D. 
Maria Josepha Pinto. 

Ponte da Barca. Villa da prov. do Minbo, 
séde de concelho e de eom., distrieto. de Viauna 
do Castello, areeb. de Braga. Tem uma sô freg., 
orago S. João Baptista, Está situada sobre a 
margem esquerda do rio Lima, na parte superior 


da conflueneia d'este com o Vade. O rio Lima 


começa a ser navegavel d'aqui até à sua foz, e é 
atravessado em frente da villa por uma bella e 
antiga ponte de cantaria, que deu o nome mo- 
derno á povcação, que no principio da monar- 
chia se chamava Terra da Nóbrega. A ponte foi 
construida no sitio onde bavia antigamente à 
barca da passagem. E’ de solida construcção, e 
constitue um bom passeio para os habitantes da 
villa, gozando d'ali, para todos os lados, uma pit- 
toresca paizagem. Julga-se scr obra do tempo de 
D. João III; mas tem tido diversos reparos, nos 
sitios onde as cheias do Lima a tem deteriorado. 
A ponte tem 180 m. d'extensão, sendo alargada 
e reparada em 1896 com 10 arcos graudes e al- 
guus arcos pequenos interealados sobre os peões, 
que då communicação para a margem direita do 
Lima. Junto á villa passa o rio Vade, que éatra- 
vessado por duas pontes d'um só arco, sendo uma 
d'ellas construida em 1874, scgundo se lê n'uma 
inseripção gravada n'uma lapide dentro do arco. 
A pov. é muito antiga. À rainha D. Tbereza, 
governadora de Portugal na menoridade de seu 
filho D. Affonso Henriques, lbe deu foral em 4 
de março de 1125, que D. Affonso II confirmou, 
em Guimarães, em agosto de 1217. O foral novo, 
dado por D. Manuel, foi å villa da Torreda Nó- 
brega. No meado do seculo x1v não havia aqui ha- 
bitação alguma, embora desde tempos muito an- 
teriores transitassem por este sitio muitos vian- 
dantes pela commodidade que lhes oferecia pri- 
meiro uma barea de pastagem, e depois uma 
ponte, qualquer d'ellas de muita antiguidade. Pe- 
los annos de 1350 estabeleceu-se aqui uma fami- 
lia, edificando uma pobre casa de venda. A eon- 
correneia de passageiros fez com que em breve 
prosperasse a vendasinha, e essa prosperidade 
attrahiu ao sitio mais alguns moradores, de sorte 
que no fim d'esse seculo já se viam varias casas 
que formavam uma aldeia. Entre as familias que 
a esse tempo oceupavam aquellas casas, conta- 
va-se a de Maria Lopes da Costa e seu marido 
Gonçalo Affonso de Aboim, ambos de illustre li- 
nbagem. A esta senhora é que pertence piopria- 
mente o galardão de fundadora da villa de Pon- 
te da Barca, pois que foi quem a povoou, e d'el- 
la descenderam os senhores da villa. Maria Lo- 
pes da Costa viveu 110 annos, foi casada duas ve- 
zes, é teve d'estes dois matrimouios 120 filhos, 
netos e bisnetos, 80 dos quacs residiram aqui em 
convivencia diaria com a sua feeundissima pro- 
genitora. Foi em casa d'uma sua filha, Izabel 
Gonçalves da Costa, que el-rei D. Manuel sc 
hospedon, quando em 1497 foi a Castella casar 
com a princeza D. Izabel, herdeira d'aquelle rei- 
no, e viuva do principe D. Affonso, filbo de D. 
João II. Por essa oecasião fez muitas mercês aos 
filhos dos seus bospedeiros. O primeiro senhor do 
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castello da Nóbrega foi Affonso Rodrigues de 
Magalhães, senhor da casa e torre de Magalhães, 
Villa-Chan e Lar; casado com D. Thereza «ou 
Maria) Freire, filha de Nuno Freire, fidalgo gal- 
lego, mestre da ordem de Christo, que vivia no 
tempo d'el-rei D. Fernando. Foi seu filho Gil Af- 
fonso de Magalhães, que herdou os senhorios e 
terras de seu pae; do couto de Fonte Arcada, que 
lhe deu D. João 1, e do concelho do Souto de Re- 
bordões, que comprou. Foi casado com D. Ignez 
Vasques, dama da rainha D. Filippa, mulher d'a- 
quella monarcha, e filha de Alvaro Gil de Urro, 
fidalgo inglez. Foi scu filho e herdeiro João de 
Magalhães, o 1.º senhor da Barca, cuja povoação 
se cdificou em tcrra sua, senhorio que lhe deu D. 
Affonso V em 1471, estando em Ceuta, quando 
conquistou Arzilla e Tanger. Foi seu descenden- 
te D. Fradique Antonio de Magalhães e Mene- 
zes, senhor da villa de Ponte da Barca, do cas- 


tello de Nóbrega, torre de Magalhães, coneelho | 


de Souto de Rebordões, couto de Fonte Arcada, 
casas de Fonce e Freiriz. Os senhores donaturios 
de Ponta da Barca apresentavam o abbadc, que 
tinha 703000 réis de rendimento annual. Até 
1834 serviam de capitão-mór, e na sua auseneia 
cram substituidos pela camara. A terra é muito 
fertil e aprazivel, cria muito gado, e é abundan- 
te de caça e de peixe. No alto d'um monte, cha- 
mado da Nóbrega, tem um castello desmantelado, 
onde em tempos antigos csteve a casa da cama- 
ra e a cadeia. À villa tevc, até 1834, juiz de fóra, 
camara com 3 vereadores, e os mais empregados 
judiciaes e administrativos competentes, juiz dos 
orphãos, com seu cscrivão, todos nomeados pelo 
rei, e eserivães e l alcaidc nomeados pelo senhor 
da villa. Por muitos annos, até mcado do seculo 
xvu, esta villa não cra freguezia, pcrteucendo å 
de Paço Vedro de Magalhães, que fica a pouea 
distancia, e faz hoje parte do concelho. Ponte da 
Barca foi elevada a condado em 1815, pelo prin 
cipe regente, depois D. João VI, cm tavor de 
Antonio de Araujo e Azevedo, com o titulo de 
conde da Barca (V. Portugal, vol. II, pag 112 
c seguintes). As suas armas são: Em campo de 
prata as armas de Portugal sobre uma barca de 
ouro, e por timbre um coronel dueal. Até 1831 
teve a viila um bom regimento de milicias, 5 
companhias de ordenanças com seus capitães c 
subalternos, conmandados pelo senhor da terra 
A egreja matriz é um templo vasto e clegante, 
tendo É capellas lateraes, 4 particulares e 2 pu 
blieas, todas de valiosa obra de talha dourada. 
E' uma das meluores egrejas do arcebispado de 
Braga. Tem um erueifixo de prata de muito va- 
lor, que foi otferta d'el rei D Manuel em 1505. 


O globo ouw peanha em que termina a haste é | 


d'uma época bastante posterior. Sobre a fachada 
da egreja, ostentam-se duas torres, uma das 
quaes está incompleta O edificio foi edificado no 
seculo xvn por |). Rodrigo Taveira, commenda- 
tario de liravães e deão da sé de Braga. A Mi- 
scricordia é das mais antigas do paiz, pois foi 
construida cm 1502; o hospital é moderno, de 
bella appareneia, e com as mais rigorosas condi 
ções hygienicas. Os paços do concelho, cadeia e 
casa da camara, são um bom edificio, que assenta 
sobre uma arcaria de cantaria, Ponta da Barea 
pertence Á 3.º div. mil., 5.º brigada, grande cir- 
cumscripção mil. N, e ao distr. de recrut. e res. 
n.º 3, com a séde em Vianna do Castello. Tem 
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escolas d'ambos os sexos, est. telegr.-post., com 
serviço de valores declarados, encommendas pos- 
taes, cobrança de titulos, letras, obrigações e 
vales; advogados, agentes dos baucos de Portu- 
gal, do Minho e Alliança; hospedarias, medi- 
dicos, pharmacias, notario, solicitadores, feiras 
quinzenaes, ás quartas feiras, ea de S. Bartho- 
lomcu de 2ta 26 de agosto, muitos edificios de 
construcção. moderna, etc. Tem-se publicado na 
villa os seguintes jornaes: Commercio da Barco, 
1894; Correio da Barca (O), 31 de janeiro de 
189%; Jornal da Barca, 25 de outubro de 1891; 
Jornal da Barca (0),5 ve abril de 1897; Povo 
da Barca (0),6 de fevereiro de 1899; em publi- 
cação, dezembro de 1910. Junto á villa de Ponte 
da Barca durante a guerra civil travou se um 
renhido combate a 5 de fevereiro de 1827. O 
concelho comprebende 25 freguezias com 3:357 
fog e 12:736 hab., sendo 5:7U5 do sexo masc. e 
7:031 do fem., n'uma superficie de 18:779 hect. 
As frepuezias são: Santa Maria, de Azias, 636 
hab.: 270 do sexo masc. e 3€6 do fem.; S. Miguel, 
de Boviães, 46] hab.: 222 do sexo masc. e 239 do 
fem.; S. Silvestre, de Bravães, 611 hab.; 271 do 
sexo masc. e 340 do fem; S. Martinho, de Bri- 
têlo, 644 hab.: 284 do sexo masc. e 360 do fem.; 
S. Martinho, de Crasto, 593 hab.: 277 do sexo 
masc. e 316 do fem.; S. Mamede, de Cude de 
Villa Verde, 347 hab.: 144 do sexo masc. e 203 
do fem; 5. Miguel, de Entre Ambos os Rios, 
00 hab.: 362 da sexo masc. e 438 do fem.; S. Sil- 
vestre, de Ermida, 109 hab.: 47 do sexo masc. e 
62 do tem.; S. Vicente, de Germil, 128 hab.: 64 
do sexo masc. e 64 do fem.; S. João Evangelista, 
de Grovellas, 267 hab.: 124 do sexo masc. e 143 
do fem.; S. Miguel, de Lavradas, 481 hab.: 457 
do sexo masc. e 500 do fem.; S. Mamede, de Lin- 
doso, 856 hab.; 406 do sexo masc. e 430 do fem ; 
S. Romão, de Nogucira, 404 hab.: 186 do sexo 
masc. e 218 do fem; Santo Adrião, de Oleiros, 
416 bab.: :22 do sexo masc. c 251 do fem.; S. 
Martinho, de Paço Vedro de Magalhães, 267 bab.: 
157 do sexo masc. e 200 do fem.; S. João Baptis- 
ta, de Ponte da Barca, 1:116 hab.: 464 do sexo 
masc. e 652 do fem; Santa Eulalia, de Ruivos, 
335 hab.: 151 do sexo masc. c 181! do fem.; S. 
Thiago, de Sampriz, 537 hab : 250 do sexo masc. 
e 27 do fem; S. Lourenço, de Touvedo, 370 
hab: 153 do sexo masc. e 217 do fem.; O Salva- 
dor, dc Touvcdo, 251 hab.: 109 do sexo masc. e 
142 do fem; S. Pedro, de Vade, 270 hab.: 115 do 
sexo masc. e 155 do fem.; S. Thomé,de Vade, 
459 hab.: 204 dosexo masc. e 259 do fem.; S. 
João Baptista, de Villa Chã, 620 hab.: 261 do 
sexo masc. e 359 do fem ; S. Thiago, de Villa Chã, 
273 hab.: 115 do scxo masc. e 158 do fem.; N. 
S.a da Conceição, de V. N. de Muhia, 849 hab.: 
3º0 do sexo masc. e 489 do fem. O principal com- 
mereio do eonc. é cercaes e vinho. 

Ponte do Barreiro. Pov. na freg. de Sauta 
Maria, de Castro Laborciro, conc. de Melgaço, 
distr de Vianna do Castello. 

Ponte de Barreiros. Pov na freguczia de 
Santa Maria, de Leça do Bailio, conc. de Bouças, 
distr do Porto 

Ponte do Barroso. Pov. na freg. de S. Pedro, 
de Sebal Grande, conce. de Condeixa-a Nova, dis- 
tr. de Coimbra. 

Ponte do Bico. Está situada sobre os rios Ho- 
mem e Cávado, na pov. do Bico, conc. de Pare- 
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des de Coura, distr. de Vianna do Castello. Foi 
princiada em 1863 e concluida em 1867. Não se 


encontrando a necessaria solidez no golo das | 


margens, rem no leito do rio, depois da juncção 


do Homem, teve de se fazcr a pontc a uns #00 m. , 


acima da confluente, pelo que, em vez de uma, 
foi preciso fazer duas pontcs; e n'este genero, é, 
sem contestação, a obra mais solida, extensa e 
majestosa de Portugal. A primeira ponte atra- 
vessa o Cávado. E’ bastante alta e tem 7 majes- 
tosos arcos; segue-se-lhe a segunda ponte, que 
atravessa o Homem, e da mesma ordem archite. 
ctonica. No pequeno intervallo das duas pontes 
ha um atêrro bastante alto, gradeado dos lados, 
com as rampas arborisadas, o que lhe dá um bel- 
lo aspecto. É" uma obra de grande utilidade. Es- 
tes dois rios, que na estiagem se pódem facil- 
mente vadear em qualquer ponto, tornam-se cau- 
dalosos e furiosissimos no inverno, pelas aguas 
que descem do Gerez; e então acontecia frequen- 
tes vezes a barca do Bico não poder atravessar 
qualquer dos rios, e, quando vencia a corrente, 
esta passagem não deixava de ser muito perlgo- 
sa. 

Ponte do Boto. Pov. na freguezia de S. Pe- 
dro « concelho de Castro Daire, districto de Vi- 
zcu. 

Ponte de Bouças. Pov. na treguezia do S. 
Lourenço, de Golães, concelho de Fafe, distr. de 
Braga. 

Ponte de Braz Curado. Pov. na freg. de N. 
S. da Graçe, de Aguda, conc. de Figueiró dos 
Vinhos, distr. de Leiria. 

Ponte do Burgo. Pov. na freg. do Santissimo 
Sacramento, de Burgo, conc de Arouca, distr. 
de Aveiro. 

Ponte do Cabrum Pov. na freg. de N. S.. da 
Purificação, de Freigil, conc. de Rezende, distr. 
de Vizeu. 

Ponte de Cacem. Pov. na freguezia de S. 
Thiago e conc. de S. Thiago do Cacem, distr. de 
Lisboa. 


Ponte e Calvario. Duas povoações reunidas | 


ua freg. de S. Miguel, de Baltar, cone. de Pare- 
des, distr. do Porto. 

Ponte do Campo. Povoações nas freguezias: 
S. Sebastião, de Alfarellos, conc. de Soure, distr. 
de Coimbra. || S. Jorge, de Selho, conc. de Gui- 
marães, distr. de Braga. 

Ponte dos Caniços. Pov, na freg. de S. Thia- 
go, de Rebordões, conce. de Sauto Thirso, distr. do 
Porto. 

Ponte do Carrapatello. Pov. na freg de S. 
João Baptista, de Gestaçô, conc. de Baião, dis- 
tr. do Porto. 

Ponte Carreira. Pov. na freg. de Santa Ma- 
rinha, de Oleiros, conc dc Villa Verde, distr. de 
Braga. 

Ponte do Carro. Pov. na treguezia de S. Mar 
tinho, de Guifãcs, cone. de Bouças, districto do 
Porto. 

Ponte da Carvalha. Pov. na freguezia de S. 
Pedro e conce. da Certã, distr. de Castello Bran- 
co. 

Ponte de Carvalhal. Pov. na freguezia de 
S. João Baptista, de Pencelo, cone. de Guima- 
rães, distr. de Braga 


Ponte dos Carvalhos, Pov. na freguezia de | 


S. José de S. Lazaro, concelho e districto de 
Braga. 
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Ponte de Casaes. Pov. na freguezia de San- 
ta Maria, de Meinedo, conc. da Louzada, distr. 
do Porto. s 
| Ponte do Casal. Povoações nas freguezias: O 
Salvador, de Rossas, conc. de Vieira, distr. de 
Braga. || S. Thiago, de Gemicira, cone. de Poute 
do Lima, distr. de Vianna do Castello. E 

Ponte Cavallar. Povoações nas freguezias: 
Santa Comba, de Moura Morta, conc. de Peso da 
Regoa, distr. de Villa Real || 5. Mamede, de Vil- 
la Marim, conc. de Mesão Frio, do mesmo distri- 
cto. 

Ponte do Cavalleiro. Pov. na freguezia de 
N. S.* da Gaiola, conc. e distr. de Leiria. 

Ponte dos Cavallos. Pov. na freg deS. Jor- 
ge, de Sarilhos Grandes, conc. de Aldcia Gallo- 
ga, distr. de Lisboa. 

Ponte do Ceolleiro Pov. na freguezia de San- 
ta Maria, de Almoster, concelho e distr. de San- 
tarem. 

Ponte de Ceras. Povoações nas freguczias: S. 
Pedro, de Alviobeira, conc. de Tbomar, distr. de 
Santarem. || N. 8.º da Graça, de Areias, conc. de 
Ferreira do Zezere, do mesmo districto. 

Ponte de Cervas. Pov. na freguezia de S. 
João Baptista, de Gondar, conc. de Guimarãcs, 
distr. de Braga. 

Ponte de Cerves ou Serves. Pov. na freg. 
de S. Pedro, de Pedome, conc. de V. N. de Fama: 
licão, distr. de Braga. 

Ponte de Cima. Pov. na freguezia de S. Cle- 
mente, de Basto, conc. de Celorico de Basto, dis - 
tr. de Braga. 

Ponte do Couto. Pov. na freguezia de S Mar- 
tinho, de Moure, conc. de Villa Verde, distr. de 
Braga. 

Ponte Escura Pov. na freguezia de S. Mar- 
tinho, de Lordello do Ouro, bairro occidental do 
Porto. 

Ponte do Espinhal. Pov. na freguezia de 
Santa Entemia e conc. de Penella, districto de 
Coimbra. 

Ponte d'Este. Pov. na freg. do Salvador, de 
Touguinhó, cone. de Villa do Coude, districto do 
Porto. Tem correio com serviço de posta rural. 

Ponte do Estopeiro. Pov. na freg. de N. 8.º 
das Neves, de Angeja, conc. de Albergaria a-Ve 
lha, distr. de Aveiro 

Ponte de Fajão. Pov. na freg.de N. 8º d'As- 
sumpção, de Fajão, conc. da Pampilhosa, distr. 
de Coimbra. 

Ponte do Feixe. Pov. na freg. do Salvador, 
dc Infesta, conc. de Celorico de Basto, distr. de 
Braga. 

Ponte Ferreira (Jsé de Azevedo Pereira da 
Silva, visconde de). Fidalgo da Casa Real, do 
conselho d'el-rei, commendador das ordens mili- 
tarcs de Christo e de Nossa Senhora da Concei- 
| ceição de Villa Viçosa, cavaleiro e official da da 
Torre e Espada, condecorado com a medalha das 
campanhas da Liberdade algarismo nº 7; tenen- 
te-coronel, vice-presidente da Real Associação 
Humanitaria do Porto, socio honorario da Asso- 
ciação Liberal Portuense, chefe de serviço da 
alfandega de Lisboa aposentado, ete. N. no Por- 
to a 17 de outubro de 1808; fal em Lisboa a 19 
de junho de 1892. Era filho de Miguel Autonio 
de Azevedo Pcreira, abastado negociante, e de 
| D. Maria da S Iva d'Azevedo Pereira. Destinado 

por seus paes á vida monastica entrou no con- 
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vento da Costa, de Guimarães, c estava prestes 
a vestir o habito de noviço, quando resolveu 
abandonar o claustro para que não se sentia com 
vocação, e voltando ao Porto, em 1825, embarcou 
como praticante a bordo d'um navio, e seguiu 
viagem para o Rio de Janeiro, contando apenas 
17 annos de edade. Poucos mezes depois re- 
gressou ao Porto, encontrou a cidade agitada pe- 
las idéas revolucionarias que preparavam a que 
da do absolutismo. Adherindo a essas idéas, e 
quando em 16 de naio de 1828 se proclamou o 
gritc da revolução liberal, foi dos primeiros que 
pegaram em armas, alistande se no batalhão 
academico, batendo se com admiravel bravnra. 
Acampado em Lobios, na fronteira da Galliza, 
onde soffreu as torturas que os hespanhocs inflin- 
giam aos emigrados portuguezes, seguiu a pé, 
cheio de fóme e camolando pelo caminho, quasi 
descalço, chegando á Corunha em miseravel es- 
tado, e ali conseguiu embarcar na galera aus- 
triaca Aurora, que transportou os emigrados pa- 
ra Plimouth. Como se malograsse a primeira ex- 
pedição cominandada pelo marquez de Saldanha 
para soccorrer os valentes da ilha Terceira, tra- 
tou a regencia de organisar clandestinamente 
nova expedição, para a qual fôram escolbidos os 
mais bravos e os mais encrgicos batalhadores, e 
Pereira da Silva foi, como sempre, dos primeiros. 
A expedição, depois de arrostar muitos perigos, 
tendo rompido o bloqueio da esquadra ingleza, 
conseguiu desembarcar na ilha Terceira, cujos 
defensores estavam ameaçados de total ruina 
Na Terceira, os voluntarios da rainha D. Maria 
Il começaram por livrarem a cidade de Angra 
das guerrilhas que a infestavam. Guarnecida a 
ilha, e quando as forças liberaes so iam organi- 
sando, surgiu no porto de Villa da Praia uma po- 
derosa esquadra do governo de Lisboa, trazendo 
a bordo um numeroso corpo de desembarque. 
Travou se então a celebre batalha do dia 11 de 
agosto de 1829, onde Pereira da Silva combateu 
ao lado e em competencia com os mais valeutes, 
conseguindo os liberaes não só evitar o desem- 
barque, mas operar grande carnificina nas tro- 
pas expedicionarias. Conquistado o archipelago 
dos Açõres, alistados e organisados novos corpos, 
fez-se à véla a expedição dos 7:500 bravos que 
desembarcaram nas praias do Mindello em 8 de 
julho de 1832, e se fortificaram no Porto, que se 
tornou o baluarte inexpugnavel de Liberdade. 
Nenhum recouhecimento se fez, nem houve com- 
bate e batalha em quo Pereira da Silva não to 
masse a sua parte do gloria c de perigos. Afinal 
no reconhecimento da Cruz da Regateira em 17 
de novembro de 1832 caiu gravemente ferido. Na 
batalha de Ponte Ferrcira, nos dias 22 e 23 de 
julho, foi em que elle mais se distinguiu pelo 
seu valor militar, c teudo D. Pedro 1V resolvido 
agraciar com o grau de cavalleiro da Torre e 
Espada o voluntario que mais se houvesse dis- 
tinguido u'aquella acção, o commandante do re- 
gimento, Mendonça Arraes, consultou os capi 
ties de companhias, para que estas rennissem e 
procedessem á votação nominal do camarada que 
devia receber aquella distincção, e todos fôram 
uvanimes em votar em Pereira da Silva, que 
essa occasião so encontrava de cama por cau- 
sa d'um resfriameuto que apanhara no rio Fer- 
reira, onde andara mettido n'agua até ao peito 
em perseguição do inimigo com outros seus ca- 
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maradas, tendo sido elle o primeiro que se aven- 
turara a essa empresa. Em 1833 foi nomeado al- 
feres do 1.º batalhão nacional de Villa Nova de 
Gaia, eali empregou toda a diligencia para que 
terminasse a sangrenta campanha civil. Termi- 
nada a lneta, Pereira da Silva depoz 2s armas, 
mas voltou a cingir a espada nas luetas que se 
seguiram, sendo promovido a tenente-coronel em 
1846 para o batalhão de empregados publicos 
que se organisou no Porto, e depois despachado 
tenente da regimento de officiaes da Rainha Res- 
tabelecida a paz, foi nomeado guarda mór da al- 
fandega do Porto, em que prestou muitos servi- 
ços Em 29 de março de 1-52 deu-se na barra do 
Porto o horroroso naufragio do vapor Porto, e 
n'essa oceasião o valente liberal mais uma vez 
provou a sua coragem e sentimentos humanita- 
rios, que lhe valer ser elevado pela rainha D. 
Maria II ao grau de official da Torre e Espada. 
Passou depois para o serviço da alfandega de 
Lisboa. Em 15 de novembro de 1876, desenca- 
deando-se um forte cyclone, que tantas victimas 
causou no rio Tejo, e tantos estragos accumulou 
na cidade, Pereira da Silva não hesitou um mo- 
mento em affrontar o perigo temeroso. O Tejo es- 
tava enfurecido, as ondas açontavam violenta- 
mente o caes da alfandega. Us navios garravam 
no ancoradouro, a força do vento fazia em peda- 
ços os mastaréos e zunia nas enxarcias que ver- 
gavam. Viu se cntãoo que póde a energia moral 
d'um homem. Viu-se um velho sereno embarcar 
n'um pequeno vapor mil vezes em risco de se 
partir nas muralhas do caes. Por fim, depois d'al- 
guns momentos angustiosos o vapor fez se ao 
largo, em demanda dos empregados da fiscalisa- 
ção do rio que se julgavam perdidos. Nºaquelle 
momento solemne reappareccu o velho soldado 
por uma transfiguração sublime. No anno de 
1485 foi aposentado do scu logar na alfandega 
de Lisboa, e pouco depois, recebeu a mercê do ti- 
tulo de visconde de Ponte Ferreira, em duas vi- 
das, em atteução aos serviços prestados å cau- 
sa da Liberdade como voluntario, e como func- 
cionario publico. Seu filho unico, o sr. José Emi- 
lio de Azevedo Pereira da Silva Carvalho, é hoje 
o 2.º visconde de Ponte Ferreira. 

Ponte Ferreira (Batalha de). Na pov. de Pon- 
te Ferreira, situada na freg. de S. Martinho, do 
Campo, conc de Vallongo, distr. do Porto, deu- 
se no dia 23 de julho de 1832 uma importante ba- 
talha entre liberaes e miguelistas O desembar- 
que das forças liberaes nas praias do Mindello, 
em 9 d'esse mez, produziu no primeiro momento 
graude susto e extraordinaria confusão nas tro- 
pas de D Miguel, que estavam guarnecendo as 
provincias do norte, mas dentro em poncos dias 
o temor causado por esse inesperado suceesso, 
foi-se desvanecendo pouco a pouco, e os gene- 
raes absolutistas cobrando animo, e vendo quan- 
to eram dimiuutas as forças de D. Pedro, ape- 
nasos 7:500 bravos, trataram de as apertar den- 
tro dos muros do Porto. O tenente-general vis- 
conde de Santa Martha, apenas se viu reforçado 
pela columna do general Povoas, que a marchas 
forçadas se lhe reuniu, atravessou o rio Douro 
para a margem direita na madrugada de 18 de 
julho, e tomando posição em Ponte Ferreira com 
a divisão do seu commando, destacou vedetas 
até legoa e meia do Porto ao mesmo tempo que 
o visconde de Montalegre se estabelecia na Ven- 
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da da Serra sobre a estrada que d'essa cidade 
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ro. Foi depois reunir-se ás suas tropas, em Rio 


vae a Braga, e que o visconde de S. João da | Tinto, o proprio D. Pedro com o resto das ferças, 


Pesqueira devia tomar a seu cargo a estrada de 
Guimarães. Assim começavam a lançar-se cs pri- 
meiros traços do cêrco do Porto, e D. Pedro, pa 

ra reconhecer o iuiinigo, mandou sair da cidade, 
na madrugada de 22 de julho, uma columna coos- 
tituida pelos batalhões de caçadores nº 5, corpo 
de voluntarios da rainha, batalhão inglez c pelo 
regimento de iufantaria n.° 18, com 40 guias a ca: 
vallo e 40 bocas de fogo. Commandava esta co- 
lumoa o coronel de infantaria n.º 18, Henrique 
da Silva Fonseca, que era acompauhado pelo 
quartel-mestre general Balthazar de Almcida 
Pimentel e por ajudantes do conde de Villa Flôr, 
depois duque da Terceira, e do imperador D. 
Pedro. Além do Rio Tinto fôram avistadas, pe- 
las 8 horas da manhã, as vedetas do inimigo, 
n'uma encosta proximo de Vallongo, as quaes se 
retiraram. Vencida essa encosta, e já na descida 
para Vallongo, foi avistada na rua principal 
d'esta villa a cavallaria miguelista, que sc man- 
tinha immovel. O commandante da columna ficou 
irresoluto com esta surpresa. O major de cavalla- 
ria coustitucional, Joaquim Paulo Arrobas, com- 
mandante do corpo de guias, deu ordem para car- 
regar sobre o inimigo uus poucos cavalleiros que 
o acompanhavam, e tanto bastou para a cavalla- 
ria miguelista retirar, disparando apenas alguns 
soldados as clavinas. O quartel-mestre genera! 
Balthazar d'Almeida Pimentel camichon em per- 
seguição da retaguarda dos fugitivos, que n'es- 
te cucontro perderam o commandante e alguns 
soldados, sendo aquelle official constitucional 
seguido por outros que o acompanhavam, e en- 
contrando-se todos a breve trecho entre os ati- 
radores miguelistas que occupavam varias posi- 
ções nas collinas que se estendem desde o rio de 
Ponte Ferreira até Baltar. A situação achava-se 
devcras dificil. O batalhão de caçadores n.º 5 
correu em auxilio da força compromettida, e por- 
tou se .com a maior bravura, perdendo n'esta 
acção a vida o tenente d'esse batalhão Narciso 
de Sá Nogueira, afiicial que se havia distinguido 
no combate de Pico Celleiro, na ilha Terceira 

Mas o batalhão de caçadores n.º 5 estava tam- 
bem seriamente compromettido, e acudiu-lhe o 
batalhão de voluntarios da rainha Porém, o tc- 
nente-gencral visconde de Santa Martha, met 

tendo em fogo as tropas que tiuha dc reserva, 
obrigou os constitucionaes a baterem em retira- 
da para Rio Tinto, onde se fortificaram. Esta de. 
sastrosa escaramuça deu origem ao importante 
combate de Ponte Ferreira. Fazer recolher ao 
Porto a columna, sob o peso d'uma derrota, se- 
ria gravissimo pelo pessimo effeito que produzi- 
ria. Era um desaire que podia precipitar a com- 
pleta ruina da aventura constitucional. Era ur- 
gente alcançar uma victoria, da qual sc es- 
peravam ainda graudes resultados moraes, e 
principaimente a deserção de muitas forças de 
D. Miguel para os arraiaes da Carta. Resolveu-sc 
por isso no Porto ir ao encoutro das tropas do 
visconde de Sauta Martha, com toda a força dis- 
ponivel, e travar uma batalha em fórma. Resol- 
vido que se tentasse uma acção contra as tropas 
do tenente-geucral, partiu o conde de Villa Flôr 
para Rio “Tinto, com toda a iutantaria dispoai- 
vel, tendo para este fim sido recolhidas mesmo as 
forças que estavam na margem esquerda do Dou. 


ficando no Porto apenas o respectivo goveruador 
militar D. Thomaz Mascarenhas, com os v^luu- 
tarios recentemente alistados w'aquella cidade, c 
a companhia de artilheiros academicos. Na nia- 
drugada de 23 de julho fôram dadas as ordens 
para a batalha. As forças constitucionaes forma- 
ram tres columnas de ataque: a da dircita com- 
mandada por Antonio Pedro de Britn, depois ba- 
rão de Cacella, que devia avançar pcla estrada 
de S. Cosme; a do centro confiada ao coronel 
Henrique da Silva da Fonseca, depois viscoude 
d'Alcobaça, tevo ordem para marchar pela de 
Vallongo; a da esquerda, sob o commando do te- 
ncute-coronel Hodges, devia seguir pelo cami- 
nho da Formiga, buscaudo quanto possivel en- 
volver as tropas miguelistas, que tinham esta- 
belecido a sua liuha de batalha n'uma collina 
adeante da povoação da Granja, tendo na sua 
frente o rio Sousa, com a direita protegida por 
uma ingreme montanha e a esquerda apoiada 
nas eminencias que vão ter á margem do Douro. 
A's 11 horas da manhã chegaram as columnas 
censtitucionaes ao campo onde se travou a bata- 
lha. Faziam parte d'ellas os batalhões de caça- 
dores n.” 2,3,5 e 1<; os regimentos de intauta- 
ria 0.º 3, 10 e 18, o corpo de voluntario da rai- 
nha; a companhia de voluntarios academicos; o 
batalhão de artilharia; o batalhão de officiaes 
em serviço de atiradores; o batalhão francez 
commandado pelo official russo (da Tartaria) o 
major Chichiri, que ficou morto n'aquella bata- 
lha; e o batalhão inglez commaudado pelo coro- 
nel Hodges. às tropas miguelistas compunham - 
se dos regimentos dc infantaria n.º 11, 12,19 e 
parte do 2+; 150 a 200 cavallos; 5 peças de arti- 
lharia; varios batalhões de voluntarios, alguns 
regimeutos de milicias, graude numero de gucr- 
rilhas, tendo por commandantes officiaes de or- 
denanças, magistrados, cleriges e frades, alguns 
dos quaes se apresentavam com crucifixos, espa- 
das e esping rdas. Rompeu o fogo a divisão li- 
geira do tenente-coronel Sehwalbach, que forma- 
va a testa da columna do centro, travando-se em 
seguida um rude combate, que durou até ás 8 
horas da tarde, cessando o fogo só ao escurecer, 
verificando se então que de lado a lado havia 
grandes perdas, sem que a victoria pertencesse a 
nenhum dos contendores. As perdas soffridas 
em ambos os campos fôram grandes. Os migue- 
listas, segundo elles declararam na folha official, 
tiveram 287 baixas, entre mortos e feridos, e os 
constitucionaes um numero aproximado. No en- 
tretauto, nenhum dos contendores ficára trium- 
phaote, porque o general Povoas, que n'esse dia 
poâia ter assegurado a completa derrota das for- 
ças liberaes se corresse cm auxilio do visconde 
de Santa Martha, a quem odiava, o deixou ao 
abandono, devendo-se sómente a este facto o não 
terem ficado prisioneiras as tropas de D. Pedro, 
Odiando este general, não quiz concorrer para 
uma victoria, cujos louros principalmente per- 
tenceriam a Sauta Martha. D. Pedro, vendo-se 
na impossibilidade de continuar vantajosameute 
a lucta no dia iminediato, deu ordens para a re- 
tirada sobre o Porto, que começaram a executar- 
se. Porém o general visconde de Santa Martha, 
egualmente desanimado, dava a mesma ordem ás 
suas tropas, e começou a executal-a primeiro, o 
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que sendo percebido no acampamento coustitu- | 
cional pelo tenente Manuel Thomaz dos Santos, 
fez com que D. Pedro revogasse a ordem que ha- 
via dado, e ficasse senhor do campo e com as ap- 
parencias d'uma victoria, emquanto as tropas mi- 
guelistas fugiam desordeuadameute d'um inimi 
go que estava tão abatido como ellas, e que as 
não perseguia. A noticia da fuga das forças do 
geucral Santa Martha em Poute Ferreira, foi re- 
cebida no Porto com as maiores demoustrações 
de alegria e repiques de sinos, que, sendo ouvi- 
dos pelo geueral Povoas, fizeram com que elle, 
suppondo que realmente D. Pedro havia alcan- 
cado uma grande victoria, retirasse com a sua 
divisão para Olrveira de Azemeis. Mas essa ale- 
gria pouco tempo durou. Havia duas ou tres ho- 
ras que as manifestações de regosijo se produ- 
ziam uo Porto, quando começou a currer, ás 11 
da noite de 23, que o exercito constitucional fô- 
ra surprchendido no campo pela divisão de Sau 
ta Martha, e que sendo lhe cortada a retirada, 
havia sido completameute batido, vendo-se D. 
Pedro obrigado a fugir a tudo o galope. Estes 
boatos falsos causaram um verdadeiro panico, e 
o goveruador militar D. Thomaz Mascarenhas, 
acreditando os como verdadeiros, e perdendo o 
sangue frio, deu ordem para as tropas do Porto 
se recolherem ao castello da Foz, c tomou ou- 
tras medidas que mais concorreram ainda para 
aterrorisar os portuenses. No dia seguinte, sa- 
bendo-se a verdade, começaram a apparecer os 
que tinham fugido, e D. Pedro, quando cutrou 
com o exercito, deu absolvição geral a todos, me- 
nos a D. Thomaz Mascarenhas, a quem insibuou 
que pedisse a demissão, que logo lhe foi conce- 
cedida. V. Mascarenhas (D Thomaz de Assis). 

Ponte Fòra. Pov. ua freg. de Santa Maria, 
de Pinheiro, cone, de Oliveira de Frades, distr. 
de Vizeu. 

Ponte de Fornellos. Pov. ua freg. de S. Sal- 
vador e concelho de Rezende, districto de Vi- 
zen. 

' Ponte da Fraga Pov. na freg. de Sauta Ma- 
rta, de Sediellos, cone. de Peso da Regoa, distr. 
de Villa Real. 

Ponte do Freixe. Pov. na freg. de N. 8.º da 
Consolação, de Chão de Couee, conc. de Ancião, 
distr. de Leiria. 

Ponte de Frende. lov. na freguezia de S. 
Julião, de Friellas, couc. de Loures, districto de 
Lisboa. 

Ponte de Friellas. V. Yriellas. 

Ponte Fundeira. Pov. na freg. de N. S.º da 
Graça, de Campello, cone. de Figueiró dos Vi- 
uhos, distr. de Leiria. 

Ponte do Guadiana. Pov. na freg. de Santa 
Catharina, de Qurutos, concelho e distr. de Be: 
ja. 

Ponte de Guifães. Pov. na freguezia de S. 
Martinho, de Guinfães, concelho de Bouças, distr. 
do Porto. 

Ponte Henrique. Povoações nas freguezias: 
S. Nicolau, e cone de Mesão Frio, distr. de Vil. | 
la Real. | 5. Martinho, de Villa Jusã, do mesmo | 
concelho e districto. 

Ponte do Lima (D. José Maria Xavier de | 
Lima Vasconcellos Brito Nogueira Telles da Sil- 
va, 11.° visconde de Villa Novi da Cerveira, e | 
3º marquez de). Commendador da ordem de 
Christo e cavallciro da da Torre e Espada; 21.º ! 


eso 
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senhor do morgado de Soalhães, 20.º do de 8. 
Lourenço de Lisboa, e dos da casa de Mafra, par 
do reino, alcaide mór de Ponte do Lima, ete. N. 
em Almeida a 14 de novembro de 1807, fal. a 21 
de dezembro de 1877. Era filho dos 2.ºº marque- 
zes do mesmo titulo. Succedeu na casa e no ti- 
tulo de scu pae em 1822. Sendo nomeado par do 
reino em 1826, entrou no serviço militar como 
cadete do regimento de cavallaria n.º 4, fez no 
exercito liberal as campanhas de 1827 e 1828, 
emigrou, passou ås ilhas dos Açõres, onde fez a 
campanha de 1831, e tendo seguido para o Por- 
to em 1832, fez as campanhas d'esse anno e do 
immediato, como alferes de caçadores, portaudo- 
se com tanta bravura que D. Pedro o preseu- 
teou com uma farda, c, depois de concluida a 
guerra civil, quiz nomeal o seu camarista, que o 
marquez recusou. Tomando em 1+31 assento na 
camara dos pares, foi por muito tempo secretario 
da camara. Nos ultimos annos da sua vida afas- 
tara-se completamente da vida publica. Era um 
perfeito origiual este homem, que nos campos da 
batalba tanto sc salientou pelo seu valor. D'um 
desleixo incrivel, deixara a sua maguifica fortu- 
na arruinar-se completamente, a pouto que se 
podiam contar, atravez do reino, os seus palacios 
pelas ruinas que sc encontravam. Tinha o maior 
desprezo pelas hourarias, vestia com uma sim- 
plicidade abaixo de tudo quanto 8e possa ima- 
ginar, tinha trens do aluguer, e por mais d'uma 
vez serviu elle proprio de cocueiro. Lisboa in- 
teira o conhecia, e o considerava como um dos 
typos originaes da rua, quaudo o via passar com 
o seu chapéo de copa baixa e d'abas largas, e 
uma grossa bengala. Era, comtudo, homem muito 
intelligente e muito csmoler. Falleceu solteiro, 
deixaudo por successor seu irmão D. João Xa- 
vier de Lima e Vasconcellos Brito Nogueira Tel- 
les da Silva, que nasecu a 21 de fevereiro de 
1813 c fal. a 2? de junho de 1878. 

Ponte do Lima (D. Thomaz José Xavier de 
Lima Vasconcellos Brito Nogueira Telles da Sil. 
va, 16.º visconde de Villa Nova da Cerveira e 2.º 
marquez de). Geutil-hemem da camara da rainha 
D. Maria I, commendador da ordem de Christo, 
29.º senhor do morgado de Soalhães, 19.º do de 
S. Lourenço, c dos da casa de Mafra; capitão do 
exercito e coronel em França. N. a 12 de outu- 
bro de 1719, fal, a 5 de fevereiro de 1822. Era fi- 
lho de D. Thomaz Xavier de Lima Vasconcellos 
Brito Nogueira Telles da Silva, 15.º visconde de 
Villa Nova da Cerveira, e de sua mulher, D. Ma- 
ria José de Assis Mascarenhas. Tendo fallceido 
scu pae a 2 de junho de 1/81, succedeu na casa 
c no titulo de marquez de Ponte de Lima a seu 
avô, o 1.º marquez, que falleceu em 1800 (V. o 
artigo seguinte). Entrou no exercito como capitão, 
e em 18.8 partiu para França, como coronel do 
2.º regimento de infantaria, que fazia parte da 
1º divisão da legião portugueza crganisada por 
Junot para ir servir no exercito imperial. Em 
1811 toi nomeado ajudante de campo do marc- 
chal Marmont, que suecedeu a Massena no com- 
mando do exercito que tinha de invadir Portu- 
gal, mas o marquez de Ponte do Lima aprovei- 
tou o primeiro ensejo que teve, descrtou, e veiu 
apresentar sc a lord Wolltagton: Casou a 4 de se- 
tembro de 104 com sua prima D. Helena José 
de Assis Mascarenhas, filha dos 4.º condes de 
Obidos. 
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Ponte de Lima (D. Thomaz Xavier de Lima 
Nogueira Vasconcellos Telles da Silva, 14º vis- 
conde de Villa Nova da Cerveira e 1.º marquez 
de). Ministro e sceretario de estado dos negocios 
do reino. N. em Ponte do Lima a 12 de outubro 
de 1727, fal. a 23 de dezembro de 1800. Era filho 
de D. Maria Xavier de Lima e Hohenloe, 13.º 
viscondessa de Villa Nova da Cerveira, herdeira 
de toda a grande casa de seus paes e avós, easa- 
da com “Thomaz Telles da Silva, filho dos 2.º" 
marquezes de Alegrete. D. Thomaz Xavier de 
Lima, como filho d'uma victima do marquez de 
Pombal, pois que seu pae esteve preso por or- 
dem dº'aquelle ministro no castello de S. João da 
Foz, foi muito considerado por D. Maria I, e 
quando o marquez d'Angeja deixou o ministerio 
por ser nomeado presideute do real erario, rece- 
beu o visconde de Villa Nova da Cerveira a ge- 
reneia da pasta dos negocios do reino. Conta-se 
que poueo antea obtivera a viscondessa sua mu- 
lher uma sentença do desembargo do Paço que 
deelarava seu marido incapaz de gerir os nego- 
eios do casal. Não podia haver, na verdade, me- 
lhor recommendação para um ministro. À 17 de 


outubro de 1778 obteve o novo ministro despa- | 


cho que declarava seu pae innocente, Seis annos 
depois da sua subida ao ministerio, adoeceu o 
marquez d'Angeja, e o visconde de Villa Nova 
da Cerveira substituiu-o interinamente na presi- 
dencia do real erario, passando a exercer este lo- 
gar defuitivamente, em 1788, quando falteceu o 
marquez, cedendo então a pasta do reino a José 


de Seabra. Recebeu logo tambem a nomeação | 


de mordomo mór da Casa Real, e por deereto de 
17 de dezembro de 1790 foi elevado a marquez 
de Ponte do Lima. Como ministro era, por assim 
dizer, uma perfeita nullidade. Durante o seu mi- 
uisterio não se oceupou seuão de cousas frivo- 
las, ou de prodigalidades condemnaveis. Tratou 
de fixar as côres das fitas das condecorações das 
ordens de Christo, Aviz e 5. Thiago, e tratou de 
erigir um edifício monumental para o Erario, 
que nunca coneluiu, lançando apenas na praça da 
Patriarebal Queimada, hoje praça do Principe 
Real, os formidaveis alicerces que custaram 2 
ou 3 milhões de eruzados. Além d'isso, procurou 
destruir uma das principaes reformas do marquez 
de Pombal, distrabindo de novo da eorôa, para 
onde tinham revertido, muitas commendas que 
distribuiu pelos seus affeiçoados. Este persona- 
gem bem insignificante foi presidente do real 
Erario, membro do conselho de Estado, gran-eruz 
da ordem de Christo, mordomo-mór da Casa Real, 
presidente do conselho de fazenda, da junta pro- 
visional do Erario, da junta da administração dos 
fundos applicados ao pagamento do novo em- 
prestimo, presidente da real juuta, do commercio, 
da do posto medico, das juntas plena e ordinaria 
dá revisão e censura do novo codigo, inspeetor 
geral das obras publicas, director e inspeetor do 
real collegio dos uobres, inspector geral da real 
bibliotheca publica, soeio bonorario da Acade- 
mia Real das Seicueias de Lisboa, e um dos pre- 
sidentes honorarios da sociedade real maritima, 
militar e geographica. O marquez de Ponte de 
Lima só possuia vastos conhecimentos em scien- 
cias theologicas que pouco lhe servia. Casou a 
4 de julho de 1749 com D. Eugenia Maria Joso 
pha de Bragança, filha dos 4.ºº marquezes de 
Alegrete. 


VOL. v—rL. 111 


PON 


Ponte de Lima. Villa da prov. do Minho, sé- 

| de de cone. e de com , distr. de Vianna do Castel- 
lo, arzeb. de Braga, Relação do Porto. Tem uma 

só freg, orago Santa Maria dos Anjos. E’ uma 

das mais bellas povoações da provincia, e está 

situada na margem esquerda do rio Lima, em 

terreno fertil e saudavel. A mitra apresentava o 

prior, que tinba 3502600 réis de rendimento. A 

pov. é antiquissima. Parece que o seu primeiro 

nome foi Limia, e era cidade de muita impor- 

taneia no tempo dos romauos, que lhe chamaram 

Forum Limicorum (Praça dos Limios) fundada 

no tempo de Bruto, 130 annos antes de Christo. 

Os'limios eram uns povos que se estabeleceram 

n'estas paragens uns '40 annos antes de Christo. 

A situação em que o itinerario do imperador 

Antonino Pio põe esta cidade, não deixa a duvi- 

da de que teve o mesno assento, em que se vê 

aetualmente a villa de Ponte do Lima. Como fi- 

cava na via militar, que os romanos abriram de 

Braga å cidade d'Astorga, por Tuy e Lugo, era 

muito trausitada e florescente no tempo d'estes 

domiuadores. Diz-se que foi tundada pelos gre- 

gos, 1304 annos antes de Christo; outros eseri- 

ptores attribuem a sua fundação aos turdulos, 500 

anuos antes de Christo. Foi destruida eom as 

continuas guerras da edade media, e a rainha D. 

Thereza, viuva do eonde D. 
Henrique e mãe de D. Affouso 
Henriques, achando esta terra 
| arruinada e quasi deserta, a 
mandou povoar em 1125, dan- 
do-lhe foral em 4 de março 
d'esse anno, com grandes pri 
vilegios. N'este foral dá-se á 
villa o nome de Pente do Lima, 
o que prova que existia já ali 
uma ponte n'essa epoca, cons- 
truida pelos godos, arabes, ou 
romanos, mas pareee mais ac- 
ccitavel que fôssem estes ulti- 
mos os constructores, por pre- 
eisarem d'uma boa ponte para 
o serviço da sua estrada.D. Pedro I, em 1362,man - 
dou eonstruir,ou reconstruir uma majestosa ponte 
de cantaria, de 24 arcos, sendo 16 ogivaes e os 
restantes de volta redonda, que separa esta villa 
da freguezia de Santa Mariuha de Arcozêllo. Em 
cada extremidade da ponte mandou construir uma 
torre, dando a do lado do sul entrada à villa, atra- 
vessando-a por baixo d'um robusto areo de ean- 
taria; a do norte estava a pouco mais de duas ter- 
cas partes da ponte, e d'esta até Às primeiras 
casas do Arrabalde, aiuda havia 7 arcos, que 
Manuel Gomes de Lima Bezêria, no seu livro 
Estrangeiros do Lima, diz serem de construeção 
romana. As duas torres eram mais altas, qua- 
drangulares, ¢ em tudo cguaes. A do norte eha- 
mava-se Torre velha, o que faz acreditar ser 
obra auterior á outra. Talvez a torre velha fôsse 
ainda a dos romanos, e a do lado da villa obra de 
D. Pedro I. Tauto as duas torres como as guar- 
das da ponte, eram coroadas de ameias. Na obra 
citada, diz Lima Bezêrra, que no seu tempo, 
1765, ainda se couservava a primitiva ponte, que 
era o lanço que ia desde a torre velha até ao Ar- 
rabalde. Estas torres, respeitavcis monumentos 
bistorieos e que tanto enobreciam a villa, fôram 
arrazadas de 1857 para 1558 por ordem da cama- 
ra muuieipal, para se tornar mais ampla a passa- 
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em da ponte. À construcção, ou reconatrucção 
feita por D. Pedro I, resistiu ao tempo e ás cheias 
do Tejo por uns 150 anno3, mas em 1510 estava 
mais ou menos arruinada, e D. Manuel I a man 
dar reparar, como afirma a inscripção encravada 
na fachada da capellinha do Rosario, ao lado da 
poute, sendo esse trabalho confiado ao védor Dio- 
go da Ponte, que principiou a obra a 6 de junho 
de 1594 e a terminou em 1507. O foral da rainha 
D. Thereza foi confirmado por D. Affonso II, 
que lhe augmentou os privilegios, em Guimarães, 
uo mez d'agosto de 1217. D. Manuel lhe deu no- 
vo foral, em Lisboa, no 1.º de junho de 1511, e 
entre outros privilegios, concedeu lhe que os 
seus habitantes fôssem isentos de pagar porta- 
gem e direitos em todo o paiz. Apezar das van- 
tagens da situação da villa e dos terrenos cir- 
cumvisinhos, c dos privilegios concedidos por D. 


Thereza e D. Affonso II, a villa foi-se outra vez | 


despovoando e caindo cm ruinas. E a tal ponto 


chegou de miseria, que no meado do seculo x1v | 


estava reduzida a um pequeno numero de pobres 
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alcaidaria-mór da villa andou sempre na casa dos 
viscondes de Villa Nova da Cerveira, depois 
marquezes de Ponte do Lima. A egreja matriz é 
um bom templo de tres naves, construido no se- 
culo xviir, e um dos melhores edifícios da villa 
pela sua bella architectura. Veneram-se ali duas 
imagens: N S.º da Piedade com o Senhor morto 
no regaço, que vieram de Inglaterra. N'aquella 
egreja se sepultaram varios varões illustres, e al- 
guus membros da familia do fundador, que tinha 
ali o seu jazigo. Antes da construeção d'este tem- 
plo, a egreja matriz estava fóra da villa, proxi- 
mo da capella de N. 8.º da Guia, e tinha por ora- 
go 5. Vicente. D. Sancho II, estando em Guima- 
rães, deu o padroado da egreja matriz de Ponte 
do Lima ao arcebispo de Braga D Silvestre e 
aos seus conegos, em 26 de novembro de 1238. 
No reinado de D. Sehastião, o arcebispo de Bra- 
ga D. Fr. Bartholomeu dos Martyres crigiu esta 
egreja em collegiada, com a terça das rendas de 
Suajo. Tinha 7 beneficiados, apresentados pelo 
ordinario; 4 que assistiam na capella real, e pa: 
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choças de palha. Resolvendo-se então D. Pedro 
I a restaural-a novamente e em melhores condi- 
ções, a transferiu do seu primitivo logar, junto 
de conveuto de S Francisco, para o sitio actual. 
Abriu novas ruas, construiu casas, e cercou a 
vila de grossas muralhas com varias torres 
ameiadas, harbacãs e 5 portas, chamadas do Sou- 
to, do Postigo, da Ponte, de S. João e a de Bra- 
ga, que mais tarde se denominou Porta do pala- 
cio dos viscondes, por este se construir junto d'el- 
la. A primeira pedra das muralhas e das torres 
foi lançada pelo corregedor de D. Pedro I, Alva- 
so Paes, a 3 de julho de 1359, segundo consta 
d'uma lapide com uma inseripção em letras go- 
thicas que se vê n'um amparo da ponte. E para 
que nada faltasse ao desenvolvimento e prospe- 
ridade da terra, para a qual attrabiu muitos mo- 
radores, edificou ou reedificou a ponte confórme 
dissémos. As muralhas fôram arrazadas depois do 
anno de 1834. Ponte do Lima tinha voto em côr- 
tes, com assento no banco n.º 5. As suas armas 
são: Escudo de prata com uma ponte, entre duas 
torres, passando-lhe um rio pelo arco da ponte. A 
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gavam a ecónomos, que eram apresentados pelo 
rei O hospital da Misericordia tem bons rendi- 
mentos; tambem se lhe reuniram as rendas de S. 
Vicente dos Gafos, que tôram d'um hospital de 
leprosos, junto a Beldrufa. No largo da Regene- 
ração, vê se um elegante chafariz, o hospital cha- 
mado de Fóra por ficar extra-muros da antiga 
circumvallação, o qual na sua origem foi alberga- 
ria feita pelo 1.º visconde de Villa Nova da Cer- 
veira. D. Leonel de Lima. N'este largo tamhem 
existiu a capella de S. Sehastião, que se demoliu 
em 1883; era sinagoga dos judeus no seculo xv, 
quando elles residiram n'esta villa e moravam na 
Rua Nova, depois chamada do Pinheiro. Quan- 
do el-rei D. Manuel expulsou de Portugal os ju- 
deus, à siuagoga foi purificada, transformando: 86 
em templo christão. A cadeia é n'uma das torres 
da antiga cêrea de muralhas, e apezar da sua 
grande uutiguidade, está ainda bem conservada. 
Proximo da villa houve dois conventos: o de San: 
to Antonio, de religiosos capuehos, situado na 
margen esquerda do rio Lima, fundado por D. 
Leonel de Lima, 1.º visconde de Villa Nova da 
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Cerveira, e sua mulber D. Filippa da Cunha, em 
1480; o outro é o de Valle de Pereiras, na mar- 
gem direita, construido em 1360 para frades 
franciscanos, passando em 1515 a ser de freiras 
de Santa Clara da mesma ordem. O primeiro foi 
destruido depois de 1834. Fóra da villa está a 
capella de N. S.'da Guia, em que já sc falou, 
tendo junto a egreja da primitiva matriz dedica- 
da a S. Vicente. Junto å capella havia um bospi- 
tal de lazaros. À egreja c o hospital fôram arra- 
zados pelas cheias do rio Lima, estando aquelle 


sitio convertido em areal. À egreja ficava abaixo | 


da villa uns 200 ou 300 metros. Para obstar aos 
prejuizos que as cbeias causavam å povoação, 
mandou a camara construir um caes, cncostado 
ao muro do pomar dos viscondes de Villa Nova 
da Cerveira, e da villa, até ao convento de San- 
to Antonio, e d'ali até tocar nas escadas da egre- 
ja de N. S* da Guia. E' um agradavel passeio, 
assombrado por grandes e antigos carvalbos, que 


éa estrada que vae para Vianna do Castello. A | 


primitiva egreja da Guia tinha uma confraria, 
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condes de Villa Nova da Cerveira, chegou a um 
lastimoso cstado de ruina,e hoje pertence a um 
capitalista. Os arredores da villa são muito pit- 
torescos; ali se encontram importantes quintas, 
campos scmpre viçosos, bem cultivados, arvore- 
dos silvestres; nos arrabaldes da margem esquer- 
da do rio Lima, no monte cbamado dos Medos, 
descobrem-se vestigios d'um antigo castello. Um 
pouco mais distante, proximo do sitio onde está 
a capella de N. 8.º da Conceição, ainda no mea- 
do do seculo passado existiam as ruinas d'um for- 
te, que diziam ser obra dos romanos. O concelho 
de Ponte do Lima, por onde corre tambem o rio 
Neiva, é muito productivo em todas as varieda- 
des de cereaes, legumes, hortaliças e fructas, 
que ordinariamente se cultivam no paiz. Recolhe 
vinho, algum azeite, cera e mel, cria muito gado 
c abunda em caça; o rio traz bastante peixe, es- 
pecialmente salmões e lampreias, em que se faz, 
muito commercio para diversas terras do reino. 
No pavimento inferior do edificio da camara mu- 


' nicipal, construiu-se um theatro, denominado 
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que cuidava do templo e das suas solemnidades. 
À confraria foi transformada em irmandade, mui. 
to numerosa, onde entraram as pessoas mais im- 
portantes da villa e dos arredores, e com estatu- 
tos confirmados, e bastantes rendimentos. Esta 
irmandade mandou construir a capella actual, cu- 
jas obras terminaram em 1623, celebrando se en- 
tão a primeira missa, e mudando-se em solemne 
procissão a imagem da padroeira, da egreja ve- 
lba., Esta mudança foi urgente, porque o rio prin- 
cipiava já a damnificar a antiga capella. O cru- 
zeiro do Souto da Forca é muito antigo, e esta- 
va perto do instrumento do supplicio que lhe 
deu o sobrenome. Como no seculo xvr já Ponte 
do Lima era cabeça de comarca, os seus juizes 
faziam executar as sentenças que proferiam, 
qualquer que fôsse a gravidade do crime, antes 
de se estabelecer a Relação e casa do Porto em 
1583. Fôram, portanto, executados na forca d'es- 
ta villa varios criminosos. A poucos kilometros 
de Ponte do Tima está o santuario do Senhor do 
Soccorro. Um edificio importante que existia na 
villa, o palacio dos seus donatarios, os vis- 


Lethes. Ponte de Lima pertence å 3.º div. mil. 
5. brigada, grande circumscripção mil. norte, e 
ao distr. de recrut. e res. n.º 3, com a séde em 
Vianna do Castello; tem escolas d'ambos os se- 
xos, est. telegr.- post., com serviço de valores de- 
clarados, encommendas postaes, cobrança de ti- 
tulos, letras e vales; dois jardins, a alameda de 
S. João, o passeio de D. Fernando, e a avenida 
marginal denominada D. Luiz Filippe; advoga- 
dos, agencias dos bancos Aliança, Commercial de 
Lisboa, Mercantil, de Viauna; Commercial, do 
Porto; Portugal, Minho, London & Brazilian 
Bank, Monte de Soccorro Portuense; Crédit Fran- 
co-Portugais, Banco Nacional Ultramarino, e 
União, do Porto; agencias das companhias de se- 
guros: Confiança Portugueza, Equitativa dos Es- 
tados Unidos do Brazil, Garantia, Previdencia, 
Reformadora, Commercial União, Urbana Portu- 
gueza, Tagus; agencias de vapores; Ásylo de In- 
validos Camões, para velhas invalidas, Real Asy- 
lo de Infancia desvalida D. Maria Pia, Casa de 
Caridade de Nossa Senhora da Conceição, para 
velhos invalidos; Real Associação Humanitaria 
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dos Bombeiros Voluntarios de Ponte do Lima; fa- | 33:147 bab., sendo 14:955 do sexo masc. e 18:192 


bricas de cal e de sebo; hoteis, medicos, phar - 
maeias, notarios, sociedades de recreio: Assem- 
bléa Limarense e Centro regenerador; sollieitado- 
res, syndieato agricola do Valle de Lima, torre 
da irmandade de N. S.* da Expeetação, theatro 
Diogo Bernardes, escola Conde de Ferreira, es- 
tradas para Vianna do Castello, Ponte da Bar 
ca, Arcos de Valle-de-Vez, feiras quinzenaes, es- 
pecialmente de gado, às segundas feiras, e noa 
dias 19 a 21 de novembro, por oecasião dos fes 
tejos de N. S.” das Dóres, vulgarmente conheci - 
das por Feiras Novas; muitos estabeleeimentos 
eommereiaes e industriaes, ete. Em frente da 
villa correm a serra d'Arga e o monte de Santo 
Ovidio, d'onde se desfrueta um lindo panorama. 
Em Ponte do Lima tem se publieado os seguin 


tea jornaca: Commercio (O), 27 novembro, 1904; | 


em publicação, dezembro, 1910; Commercio do 
Lima (0), 1875; em publicação, dezembro, 1910; 


do fem., n'uma superficie de 32:85 heet. As fre- 
guezias são: Santa Marinha, de Annaes, 771 ba- 
bitantes: 335 do sexo mase. e 436 do fem.; S. Ma- 
mede, de Area, 218 hab.: 9G do sexo mase. e 123 
do fem.; S. Pedro, de Areos, 613 hab.: 265 do ae- 
xo mase. e 343 do fem; Santa Marinha, de Areo- 
zello, 1:873 hab.: 870 do sexo mase. e 1:003 do 
fem.; N. S.* do O", de Ardegão, 251 bab.: 130 do 
sexo masc. e 131 do fem.; S. Miguel, de Barrio, 
419 hab.: 186 do sexo mase. e 233 do fem.; San- 
ta Maria, de Beiral do Lima, 440 hab.: 419 do 
sexo mase. e d2l do fem.; S. Salvador, de Ber- 
tiandos, 265 hab : 106 do sexo mase. e 159 do fe- 
minino.; Santo Estavão, de Boalhosa, 306 hab : 
147 do sexo masc. e 159 do fem.; S. Thiago, de 
Brandara, 523 hab.: 135 do sexo mase. é 178 do 


| fem ; S. Miguel, de Cabaços, 670 hab.: 48) do sexo 


mase. e 390 do fem.; N. 8.º d'Assumpção, de Ca- 


| bração, 265 hab.: 119 do sexo mase. e 146 do fe- 
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Jicho do Lima (0), 12 agosto, 1866; Echo do Li- 
ma, 1905; Echo do Lima (0), 24 fevereiro, 1906; 


minino; Santa Eufemia, de Calheiros, 805 hab.: 
346 do sexo maase. o 459) do fem.; S Pedro, de 


em publicação, dezembro, 1910; Encyclopedico | Calvello, 538 hab.: 225 do sexo mase. e 313 do 


(0), 1876; Estrella do Lima, 23 fevereiro a 1 no- 
vembro, 1866; Jornal do Minho, 25 de setembro, 
1824; Lethes (O), 3 fevereiro, 1865 a 1883; este 
foi o primeiro jornal aqui publicado; Lethes (0), 
& novembro, 1904; Lima (O), 5 janeiro, 1840; 
Monoeulo (O), agosto, 1896; Phantasma (0), ja- 
neiro, 1812; em maio de 1893 começou a publi. 
car um supplemento eom o titulo Phantasma Ju- 
nior, eom numeração sua: Phantasma Junior, 
maio, 1393; Piparotes, 21 junho, 189°; Politica 
Nova, 23 junho, 1892: Povo Limarense (0), 4 de 


maio, 1881; Semana (A), 14 abril, 1892; Voz Aca- | 


demica (A), 2» agosto, 1901; Voz do Lima, 4 agos- 
to, de i586; em 1889 eontinuava; Zé Maria (0), 
1636 — Numeros nnicos: Charitar, 1812; Ponte 
do Lima ás Escuras, janeiro, 1895. O concelho 
comprehende öl! freguezias eom 2:096 fog. e 
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fem.; S. Thiago, de Cepões, 33t hab.: 163 do se- 
xo mase. e 171 do fem.; S: Thomè, de Correlhã, 
1:599 hab: 736 do aexo mase. e 8:3 do fem: S. 
Salvador, de Estorãos, 5ót hab: 213 do sexo 
imase. e 311 do fem.; S. Miguel, de Faeha, 1:084 
hab.: 481 do sexo mase. e 603 do fem.; S. Salva- 
dor, de Feitosa, 350 hab.: 158 do sexo mase. e 
192 do fem.; S. Salvador, de Fojo Lobal,233 hab.: 
103 do sexo mase. e 130 do fem.; S. Thiago, 
de Fontão, 655 hab.: 281 do sexo mase. e 381 do 
fem; S. Vicente, de Fornellos, 1:024 hab : 506 
do sexo mase, e 518 do fem ; S. Julião, de Freixo, 
1:047 hab.: 454 do sexo mase. e 593 do fem; S. 
Martinho, de Friastellas, 421 hab.: 187 do sexo 
mase. e 234 do fem; Santa Eulalia, de Gaifar, 
318 hab.: 150 do sexo mase.e 168 do fem.; S. 
Martinho, de Gandara, 801 hab.: 349 do sexo 
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masc. e 452 do fem.; S. Thiago. de Gemioira, 514 
hab : 232 do sexo masc. e 282 do fem.; S. Miguel, 
de Gondufe, 604 hab : 279 do sexo masc. e 525 do 
fem; S. Cbhristovão, de Labruja, tt hab.: 241 
do sexomase e 303 do fem ; Santa Maria, de La- 
brujó, 219 hab : 97 do sexo masc. e 122 do fem.; 
S. Lourenço, de Mato, 2 9 hab.: 113 do sexo 
masc. e 116 do fem.; S. Julião, de Mcrcira de Li- 
ma, 88) hab.: 432 do sexo masc. e 457 do fem; 
S. Salvador, de Navió, 229 hab.: 110 do sexo mas- 
culino o 119 do fem.; S. Thiago, de Poiares, 678 
bab.: 324 do sexo masc. e 354 do fem: Santa Ma- 
ria dos Anjos, de Ponte do Lima, 2:283 hab.: 996 
do sexo masc. e 1::87 do fem; S. João Baptista, 
de Queijada, 209 hab.: 44 do sexo masc. e 115 do 
fem.; Santa Maria, de Rebordões, 538 hab.: 245 
do sexo masc. e 293 do fem.; S. Salvador do Sou- 
to, de Rebordões, 868 hab.: 401 do sexo masc. e 
467 do fem; Santa Maria, de Refojos do Lima, 
2:213 hab.: 973 do sexo masc. e 1:240 do fem; S. 
Salvador, de Rendufe, 2 9 hab: 117 do sexo 
masc. 172 do fem.; S. João Baptisia, de Ribeira, 
1:449 hab.: 651 do sexo masc. e 88do tem.; San 

ta Maria, de Sá, 315 hab.: 133 do sexo masc. c 
1»2 do fem.; S Mamede, de Sandiães, 411 hab.: 
20; do sexo masc. ¢ 205 do fem.; Santa Comba, 
297 hab.: 131 do sexo mase. 163 do fem ; Santo 
André, de Santa Cruz do Lima, 383 bab.: 16% do 
sexo masc. e 214 do fem.; S. Mamedc, de Seara, 
314 hab.: 152 do sexo masc. e 162 do fem.; San- 
ta Martha, de Serdedello, 53: hab.: 242 do sexo 
masc. 
das Donas, 753 hab.: 33t do sexo masc. e 419 do 
fem ; Santo André, de Victorino dos Piães, 1:02 

hab: 475 do sexo masc. e 515 do fem ; Santo Es 

tevão, de Villar das Almas, 409 hab.: 195 do ee- 
xo masc. ¢ 214 do fem; S. João Baptista, de Vil 

lar do Monte, 254 hab.: 120 do sexo masc. e 134 
do fem. O principal commereio do concelho é 
azeite, cereaes, batatas, feijão, laranja e vinho. 

Ponte do Louro. Pov. na freg. de Santa Lu 
crecia, de Louro, cone. de V. N. de Famalicão, 
distr. de Braga. 

Ponte da Magdalena. Pov. na freg. do Sal- 
vador, de Aramenha, conce. de Marvão, distr. de 
Portalegre. 

- Ponte do Manco Pov. na freg. de S. Mame- 
de, de Friestas, conc. de Valença, districto de 
Vianna do Castello. 

Ponte da Mansa. Pov. na freg. de S. Jorge, 

de Selho, conc. de Guimarães, districto de Bra- 


ga. 

Ponte da Marinheira Pov. na freg. de S. 
Martinho, d'Alva, conc. de Castro Daire, distr. de 
Vizeu. 

Ponte da Matta. Pov. na freg. de Santo An. 
dré, Sazes de Lorvão, conc. de P.snacova, distr. 
de Coimbra, 

Ponte das Mestras Pov. ua treg. de Santa 
Maria, de Tavora, conc. de Arcos de Valle-de- 
Vez, distr. de Vianna do Castello. 

Ponte Missuro Pov. na freg. de S. Miguel, 
de Junqueira, conc. de Macieira de Cambra, dis- 
tr. de Aveiro. 

Ponte e Moinhos. Duas povoações reunidas 
na freg. do Salvador, de Novellas, conc. de Pe- 
nafiel, distr. do Porto. 

Ponte Moirisca. Pov. na freg. de Sant'Anna, 
de Urgens, conc. e distr. de Vizcu. Tem corrcio 
com serviço de posta rural. 


e 297 do fem ; S. Salvador, de Victorino. 


PON 


Ponte do Moiro. Povoações nas freguezias: O 
Salvador, de Ceivães, conc. de Monsão, distr. de 
Vianna do Castello. || O Salvador, de Barbeita, 
do mesmo cone. e districto. 

Ponte de Moreira. Pov. na freg. de Santa Ma- 
ria, de Leça do Bailio, cone. de Bouças, distr. do 
Porto. À 

Ponte de Mouriz. Pov na freg. de S. Paio, 
de Pico de Regalados, conc. de Villa Verde, dis- 
tr. de Braga. 

Ponte da Murcella. Pov. na freg. de S. Mar- 
tinho da Cortiça, cone. de Arganil, districto de 
Coimbra. Tem correio com serviço de posta ru- 
ral. 

Ponte de Negrellos. Povoações nas freguc- 
zias: S. Martinho, de Campo, cone. de Santo Thir- 
so, distr. do Porto. | S. Paio, de Morcira de Co- 
negos, concelho de Guimarães, districto de Bra- 


a, 
ý Ponte Nova. Povoações nas freguezias: S. 
Pedro, de Aboim, conc. d'Ararante, districto do 
Porto. || O Salvador do Mundo, de Almoster, con- 
celho de Alvaiazere, distr. de Leiria. || Santo An- 
dré, do Ancêde, cone. de Baião, distr. do Porto. 
| Santa Maria, de Lalim, conc. de Lamego, dis- 
tr de Vizeu. | Santa Maria, de Lamas, conc. da 
Fuira, distr de Aveiro. || S. Clemente ¢ conc. de 
Loulé, districto de Faro |i O Salvador, de Monte 
Cordova, conc. de Santo Thirso, distr. do Porto, 
IIS. Cypriano, de Paços de Brandão, conc. da 
Feira, distr. de Aveiro. || Santa Eulalia e conc. 
de Prços de Ferreira, distr. do Porto || S. Mi. 
guel, de Rãs, cone. de Penaficl, do mesmo dis- 
tr || Santa Maria, de Silvares, conc. de Guima- 
rães, distr. de Braga. E 

Ponte Nova do Palhal. Pov. na freguezia de 
>. Thiago, de Ribeira de Fragoas, conc. de Al- 
bergaria-a-Velba, distr. de Aveiro. , 

Ponte Nova do Sordo. Pov. na freg. de S. 
Christovão, de Parada de Cunhos, conc. e distr. 
de Villa Real. ] 

Ponte d'Ollo. P v. na freg. de S. Vicente, de 
Ermello, conc. de Mondim de Basto, distrieto de 
Villa Real. à 

Ponte do Palhal. Pov na freg. de S. Vicen- 
te, de Branca, cone. de Albergaria-a-Velha, dis- 
tr. de Aveiro. i 

Ponte da Palhota. Pov. na freg. do S. João 
Baptista e couce. de Coruche, districto de Santa- 
rm. 

Ponte do Panasco. Pov. na freg. do Salvador 
e cone. de Sobral do Monte Agraço, districto de 
Lisboa. o 

Ponte de Pau. Pov. na freg. de S. Thiago, de 
Rande, concelho de Felgueiras, districto do Por- 
to. 

Ponte de Pé Póv. na freg. de S. Miguel, de 
Refojos de Basto, cone. de Cabeceiras de Basto, 
distr de Braga. . 

Ponte da Pécha. Pov. ua freg. de S. Paio, de 
Arcos, concelho de Anadia, districto de Avci- 
ro 

Ponte da Pedra, Povoações nas freguezias: 
N. S- d'Assumpção, de Atalaia, cone. de V.N. da 
Barquinha, distr. de Santarem. || Santa Maria, 
de Leça de Bailio, concide Bouças, distr. do Por- 
to. || U Salvador, de Real, conc. de Amarante, do 
mceino districto. P 

Ponte Pedrinha. f Povoações nas freguezias: 
N. 8.º da Misericordia, dc Bellas, conc. de Cin- 
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tra, distr. de Lisboa. Sobre um ribeiro que cor- 
re do norte ao snl, vê-se ainda esta velha ponte, 
sobre a qual está collocado um arco do aquedueto 
das aguas livres, que principia em Bellas e se 
prolonga até Lisboa. O caminho de ferro de Cin 
tra passa proximo de Monte Pedrinha. Tem cor- 
reio com serviço de posta rural. || S. Pedro e 
conc. de Castro Daire, distr. de Vizeu || S. Pe- 
dro, de Lomar, conc, e distr. de Braga. || N. S.. 
dos Córos, de Tcixoso, conc. da Covilhã, distr. de 
Castello. Branco. || S. Martinho, de Villa Fria, 
conc. e distr. de Vianna do Castello. || Ponte 80- 
bre o rio Paiva, muito antiga, onde se deu uma 
acção no dia 29 d'abril de 1834, entrc os libe- 
raes, commandados pelo conde de Villa Flôr, e os 
realistas, commandados pclos generaes Osorio c 
José Cardoso. Correu pouco sangue, ficando os 
TA vencedores. V. Paiva, n'este vol. pag. 
385. 

Ponte do Pégo Está collocada sobre o rio Ta- 
mega, a 3 k. d'Amarante. E’ de madeira, e uma 
das melhorcs, n'este genero, que existem em Por- 
tugal. 

Ponte Penedo. Pov. da freg. de N. S." da Vi- 
sitação, de Odeleite, conc. de Castro Marim, dis- 
tr. de Faro. 

Ponte de Penso. Pov. na freg. de S. João Ba- 
ptista, de Bordonhos, conc. de S. Pedro do Sul, 
distr. de Vizeu. 

Ponte Pequena Pov. na freg. de S. João Ba- 
ptista, de Cavez, conc. de Cabeceiras dc Rasto, 
distr. de Braga. 

Ponte Pereiro Pov. na freg. de S. Pedro, dc 
Pedroso, conc. de V. N. de Gala, distr. do For- 
to. 

Ponte das Plas. Povoações nas freguezias: O . 
Salvador, de Castellões de Cepeda, conc. de Pa- ! 
redes, distr. do Porto. || S. Luiz, de Pias, conc. 
de Ferrcira do Zezcre, distr. de Santarem. 

Ponte do Porto Pov. na freg. de S. Thomé, 
do Prozello, concelho de Amares, distr. de Braga. 

Ponte da Povoa. Pov. na freg. de N. S.' da 
a de Ameixocira, 3.º bairro de Lis- 

oa. 

Ponte do Prado. V. Prado. 

Ponte Qnadiz. Pov. na freg. dc S. Silvestre e 
conc. de Louzã, distr. do Coimbra 

Ponte da Quarteira (Joaquim Bernardino de 
Mendonça, 1.º barão da). Vice-consul de Hespa- 
nha, em Faro, onde fal. a 3) de dezembro de 
18º4. Foi agraciado como titulo de barão da 
Ponto da Quarteira, por decreto de 6 de agosto 
de 1870. E’ hoje barão do mesmo titulo o sr. Joa 
quim Bernardo Gouvcia do Mendonça. 

Ponte da Ranha Pov na freguczia de N.S. 
d'Assumpção e conc. de Vinhaes, distr. de Vi- 
zeu. 

Ponta da Rata. Pov. na freg. de Santa Eu- 
lalia, de Eirol, conc. e distr. de Aveiro. Tem cai- 
xa postal. 

Ponte Real. Pov. na freg. de Santa Eulalia 
R concelho de Paços de Ferreira, distr. do Por- 

o. 

Ponte Redonda. Povoações nas freguezias: 
S. Martinho e cone. de Cintra, distr. de Lisboa 
|| S. Thiago, de Silvalde, conc. da Feira, distr. 
de Aveiro. 

Ponte do Reguengo. Pov. na freg. de N. 8. 
da Purificação, de Pontével, conc. do Cartaxo, 
distr. de Santarem. 
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Ponte da Ribeira. Pov. na freg. de Santa Eu- 
lalia, de Chave, conc. de Arouca, distr. de Avei- 
ro. 

Ponte e Ribeira. Duas povoações reunidas, 
da freg.de S. Felix, de Gondifellos, conc. de V. 
N. de Famalicão, distr. de Braga. 

Ponte do Rol. Pov.efreg. de N. S.* da Con- 
ceição, da prov. da Extremadura, conc. e com. de 
Torres Vedras, distr. e patriarc. de Lisboa; 254 
fog. e 1:167 hab. Tem esc. do sexo fem. e est. 
post. Dista 5 k. da séde do conc. e está situada 
no valle do Sizandro, junto do rio d'este nome. O 
prior da freg. de S. Tbiago, de Torres Vedras, 
apresentava o cura, que tinha 705000 réis e o 
pé d'altar. A pov. pertence 4 1.º div. mil. e ao 
vi de recrut. eres. n.° 1, com a séde em Lis~ 

oa. 

Ponte Ruiva. Fov. na freg. de N. S.º do Pi- 
lar, de Cedros, conc. de Santa Cruz das Flôres, 
distr. de Horta. Tem est. postal. 

Ponte do Sabor. Pov. na freg. de N. S." d'As- 
sumpção c conc. de Torre do Moncorvo, distr. de 
Bragança. 

Ponte de Sant'Anna. Pov. na freg. de S. 
João Baptista e conc. do Cartaxo, distr. de San- 
tarem. 

Ponte de Santa Margarida. Pov. na freg. de 
E ABRE, de Filhadella, conc. e distr. de Villa 

eal. 

Ponte de Santa Maria (Antonio Vicente de 
Queiroz, 1.º barão, 1.º visconde e 1.º conde da). 
Marechal do exercito, commandante da 1.º div. 
mil, par do reino, gran-cruz das ordens da Tor- 
re e Espada e d'Aviz; commendador da de Nossa 
Senhora da Conceição de Villa Viçosa; condeco- 
rado com a cruz da campanha n.º 3 da Guerra 
Peninsular, e com a medalha da Victoria, ete N. 
em Valença a 3 d'agosto de 1794, fal, em Lisboa 
a 7 de fevereiro de 1568. Era filho do tenente- 
coronel d'artilharia Luiz José de Queiroz, e de 
sua mulher D. Rosa Thereza de Araujo; sobri- 
nho de José Joaquim Champalimaud, que, pri- 
meiro como commandante do regimento n.º 21 e 
depois como general, tanto se illustrou na Guer- 
ra da Peninsula. Tendo nascido n'uma praça de 
guerra, e ouvindo constantemente no lar domes- 
tico contar as façanhas dos antepassados, influiu- 
se tanto com a carreira das armas, que em feve- 
reiro de 1809, contando pouco mais do 14 annos 
de edade, foi alistar-se no corpo de que seu tio 
cra chefe. No mez seguinte as tropas francezas 
commandadas pelo general Soult entravam em 
Portugal, c cabendo ao regimento n.º 21 um pa 
pel importante n'essa campanha, o joven Quei- 
102, que mal tivera tempo de aprender a recru- 
ta, fez as suas primeiras armas contra o exercito 
invasor. Reconhecido cadete em 1810 e passando 
ao batalhão de caçadores n.º 4, viu se de novo 
vivendo nos acampamentos, marchando dia e noi- 
te sem descanço até que nas alturas do Bussaço, 
onde as forças francezas encontraram as portu- 
guezas a tomar-lhes o passo, o joven cadete re- 
cebeu o seu primeiro ferimento, porque no meio 
dos camaradas, já conhecido e respeitado por 
bravos e valentes, clle anciava por se tornar 
conhecido e occupar um dos primeiros logares. 
Despachado alferes a 6 de junho de 1811, acom- 
panhou o seu batalhão para além da fronteira, e 
nas acções e recontros que se deram até ao fim 
da lucta, manifestou sempre o mais decidido va- 
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lor na batalha da Vitoria de Tolosa, sendo gra- 
vemente ferido no ataque do reducto de S. Bar- 
tholomeu em S. Sebastião de Biscaya, e na ba- 
talha de Nive, e recebendo em premio de tão 
assignalados serviços o posto de tenente cm de- 
zembro de 1812, ea graduação de capitão por 
proposta de Beresford em julho de 1813, quando 
não tinha ainda completado 19 annos de edade. 
Terminada a Guerra Peninsular, Antonio de 
Queiroz voltou à patria, da qual andára afasta- 
do largos annos, e coutinuou uo seu batalhão até 
que em 1819 foi mandado fazer serviço de ma- 
jor e instruir o regimento de milicias de Vianna 
do Castello. N'essa commissão permaneceu ainda 
mesmo depois de ser promovido a major, e ten- 
do sido em 1827 collocado no regimento n.º 21 e 
tomado parte nas primeiras campanhas em defeza 
da causa constitucional, emigrou em 1323 para a 
-“Galliza, passando d'ali a Inglaterra quando de- 
pois da chegada do infante D. Miguel e de ven- 





Coude da Ponte de Santa Maria 


cida a revolução de 16 de maio no Porto, os li- 
beraes seo viram forçados a passar a fronteira 
para escaparem á prisão ou á morte. Acompa- 
nhou o general Saldanha na expedição que saiu 
de Plymouth em janeiro de 1829 com destino à 
ilha Terceira, e que foi obrigada pelos cauhões 
do cruzeiro inglez a aportar a Brest. Até março 
de 1832 esteve Antonio de Queiroz em França, e 
dirigindo-se então novamente para os Açõres, foi 
collocado no batalhão de caçadores n.º 2, c com 
elle veiu desembarcar nas praias do Mindello, 
em julho do mesmo anno. Poucos dias depois da 
sua chegada ao Porto deu-se a batalha de Ponte 
Ferreira, e o major Queiroz tanto se distinguiu 
que foi elevado a tenente-coronel c agraciado 
com o grau de official da Torre e Espada. Em 
Souto Redondo tornou a ser ferido gravemente, 


o que o obrigou a estar algum tempo atastado do | 


serviço activo. Ainda mal restabelecido tomou o 
commando do batalhão de caçadores n.º 12, para 
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o qual fôra nomeado,“e com elle defendeu o dis- 
tricto do Bom Suecesso e depois o de Campanhã, 
contribuindo valiosamente para algumas das vi- 
ctorias ganhas nas linhas do Porto, sendo, pelos 
serviços que então prestou, despachado coronel 
e agraciado com a commenda de S. Bento de Aviz. 
Recebendo ordem, em setembro de 1833, para em- 
barcar do Porto para Peniche com o batalhão do 
seu commando e o regimento de cavallaria n° 10 
afim de inquietar a retaguarda dos miguclistas, 
assim fez, e depois de pequenos conflictos uniu- 
se ás tropas do conde de Saldanha, assistiu á to- 
mada de Leiria, tomou parte no combate de Per- 
nes, e commandou na batalha à'Almoster uma 
brigada composta dos batalhões de caçadores 
n.º 2 e 12. Foi n'esta acção que se Nida d'u- 
ma fórma verdadciramente extraordinaria, por- 
que sendo lbe confiada a defeza das alturas en- 
tre o Paúl e a Ponte de Santa Maria, onde foi o 
principal ataque dos miguclistas, illudiu estes a 
ponto de os deixar passar a ribeira e trepar a 
encosta para depois, caindo-lhes sobre o flanco e 
cortando-lhes a retirada os pôr em completa 
debandada. Estalarrojada opcração, que mereceu 
os mais subidos elogios do general Saldanha, va- 
leu ao coronel Queiroz a commenda da Torre e 
Espada, e quaudo depois a rainha D. Maria II 
conferiu os titulos de nobreza aos officiaes que 
mais se haviam distinguido nas campanhas da 
Liberdade, agraciou-o com o titulo de barão da 
Ponte de Santa Maria, por decreto de 23 de sc- 
tembro de 1835, commemorando assim esse feito 
brilhante praticado na batalha de 18 de fevcreiro 
de 18:4. Logo em seguida foi com seu batalhão 
para o norte do reino ás ordens do duque da Ter- 
ceira, e chegando ao Porto recebeu o commando 
d'uma brigada em que entravam caçadores n.º 
12, iufantaria n.º 10 e um batalhão de voluntarios, 
e com a qual bateu o inimigo em Amarante c 
Castro Daire. Continuando a fazer parte das for- 
ças collocadas n'esse ultimo periodo da campauha 
sob o commando do duque da Terceira, chegou 
ao campo da Assciccira, e ahi no dia em que se 
travou à ultima batalha entre os dois partidos 
absolutista e liberal, coube ao coronel Queiroz 
occupar a direita da linha. Foi exactamente so- 
bre esse ponto que carregou a força do ataque 
inimigo, e ao meio dia, julgando o duque que o 
resultado da acção não lhe seria favoravel, man - 
dou dizer ao coronel Queiroz, pelo official do es- 
tado maior Adrião Accacio da Silveira Pinto, 
que engatasse a artilharia e se preparasse para 
retirar. Ao ouvir esta ordem, o denodado coronel, 
que tinha um unico pensamento, o de vencer o 
adversario sem lhe importar com a perda da vi- 
da, firmou se nos estribos, e respondeu arrogan- 
temente: «diga ao general que aqui não se enga- 
ta nem sc desengata, e que ou havemos de ir pa- 
ra a frente ou ficaremos aqui todos.» O marechal 
deu então ordem ao coronel Lemos, depois vis- 
conde de Leiria, para operar um movimento de 
flanco com alguns corpos da extrema esquerda, o 
sendo esta manobra coroada de feliz exito e sus- 
tentando Queiroz os repetidos embates da caval- 
laria realista até esta perder o scu chefe o coro- 
nel Puiseuz, em poucas horas os soldados de D. 
Miguel estavam em debandada, c dentro em pou- 
| cos dias ajustava-se a convenção de Evora-Mon- 
| te que poz termo á guerra civil. Elevado então 
'ao posto de brigadeiro e encarregado do com- 
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mando militar da provincei do Minho, foi ainda 
em 183ł nomeado ehefe d'uma brigada do exer- 
eito de observação que se formou n'essa epoca, e 
que no anno seguinte veiu a transformar se na 
força que de Portugal foi a Hespanha defender 
D. Izabel I eontra D. Carlos. Tendo exercido 
por alguns mezes o commando em chefe d'essas 
tropas durante a ausencia do viscoude de Re 
guengo, voltou depois a tomar conta da brigada 
que se organisou em Vizeu, c cm fins de dezem- 
bro de 1835 reassumiu o commando supremo da 
divisão auxiliar, e cotrou cm Hespanha indo es- 
tabelceer o scu quartel general em Zamora, onde 
se conservou até aos primeiros dias de julho. In- 
vadindo então o cabeeilha Gomez as Asturias, 
opcrou o barão da Ponte de Santa Maria, de ae- 
eordo eom os gencracs Espartero, Manso e La- 
tro para cortar O passoao inimigo e guardar a 
nossa fronteira até que, adoccendo gravemente, 
se viu forçado a cntregar o commando ao barão 
das Antas, e a reco her a Portugal em meados de 
agosto de 1536. Voltando, depois de restabeleci- 
do, a exercer o governo da praça de Valença pa- 
raque fôra nomeado em junho de 1835, esteve 
depois enearregado do commando da 5.º, 3.º 03º 
divisões militares, e achando-se no desempenho 
destas ultimas funeções em janeiro de 18t?, con- 
tribuiu muito para a restauração da Carta Cons 
titueioual na cidade do Porto. Sendo encarregado 
da inspceção dos corpos de infantaria em 1844, 


| 


foiexonerado d'essa commissão pelo ministerio que | 


se orgauisou em maio de 1816, e acompanhando 
em outubroo duque da Terceira ao Porto depois 
do golpe de estado, esteve preso no eastello da 
Foz e na cadeia da Relação até que pela convon 

ção de Gratinido pôde voltar a Lisboa e reassu- 
inir o seu cargo de inspeetor. Tendo sido promo- 
vido a mareehal de campo em 1+37, agraciado 
com os titulos de visconde e de conde, por deere- 
to de 10 de março de 1812 e com os arminhós de 





par do rcino tambem n'essc anuo, foi mais tarde | 


elevado a teueute gencral, e estava em 1350 ins 
peecionando um dos corpos da Beira, quando em 
abril de 1351 rebeutou o movimento da Regene- 
ração. Seguindo o partido do governo, esteve de- 
pois da vietoria do duque de Saldanha afastado 
da vida publica até dezembro de 1852, em que 
foi nomeado commaudante da 1.º divisão militar, 
commissão que exercia ainda quando falleceu cm 
1868. Durante este ultimo periodo da sua vida, 
foi o eoude da Ponte do Santa Maria eomman 
dante em ehefe de cxercito alguns mezes em 1836 
durante a auseneia do duque de Saldanha, e de- 
pois desde que este general em 1857 pediu a 
exoneração até setembro de 1819, em que foi ex- 
tineto esse elevado cargo militar, Em outubro de 
1862 foi promovido a marechal do exercito para 
o logar que deixára vago o duque da Terceira, e 
que até eutão se não preenchera, deelarando o 
decreto da nomeação que esse subido posto lhe 
cra conferido om attenção aos serviços militares 
que tinba prestado por mais 53 annos tanto na 
guerra da independeneia nacional como na res. 
tauração do throno e das liberdades patrias, du 
rante a qual exerceu commissões importantes en 
trando em muitos combates, cm que por differen 
tes vezes foi ferido,e a ter excreido durante al- 
guns annos o cargo de eommandante em ehefe 
do exereito. 

Ponte de S. Paulo. Pov. na freg. de S. João 
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Baptista, de Espite, cone. de V. N. d'Ourem, dis 
tr. de Santarem. 

Ponte de S. Simão Pov. na freg. de N. S." 
da Graça, de Aguda, eonc. de Figueiró dos Vi- 
nhos, distr. de Leiria. . 

Ponte de S. Thomé. Pov. na freg. de S. Tho- 
mé, de Negrellos, conc. de Santo Thirso, distr. 
do Porto. 

Ponte de S. Vicente. Pov. na freg. de S Yi- 
cento do Paúl, concelho e districto de Santa- 
rem. 

Ponte de Sôr. Villa da prov, do Alemtcjo, sé- 
de de conc, e de com., distr. c bisp. de Portale- 
gre, Relação de Lisboa. Tem uwa só freg., S. 
Praneisco, e está situada n'uma planicie agreste 
na margem direita do rio Sôr, a 50k. da capital 
do distr. O tribunal da Mesa da Conscicncia e 
Ordens apresentava o vigario, que tinha 408009 
réis co pé d'altar. À pov. é muito antiga, e toi 
eidade romana eom o nome de Matusarum. Pica- 
va nas margens da3.º via mil. romana, que de 
Lisboa se dirigia a Merida, por Benavente, Al- 
ter do Chão e Ponte de Sôr, segundo o Itinera- 
rio de Antonino Pio,e da qual ainda restam al- 
guns marcos milliares, com inscripções latinas 
disseminadas pelos mattos. El-rei D. Manuel ele- 
vou a pov.á categoria de villa, e deu-lbc foral, 
em Lisboa, a 29 d'agosto de 1514. O rio Sôr é 
aqui atravessado por uma grando poute de pe- 
dra e ferro, que é uma das mais importantes 
obras d'arte do caminho de ferro de Lesto. Tem 
em eada um dos extremos, asseutes sobre as mar- 
gens, encontros de cantaria, apoiando-se no cen- 
tro tão sómente, apezar da sua extensão, sobre 
dois pilares tubulares de ferro fundido, empare- 
lhados e ligados cntre si, por grossas linhas de 
ferro. Apezar dos dois grandes vãos entre 08 pi- 
lares e os encontros, é de grande solidez, sem que 
as maiores cheias lhe tenham causado o minimo 
abalo. O nome de Ponte de Sôr é derivado do rio 
e d'uma grande ponte de pedra que os romanos 
haviam eonstruido. O primitivo orago da freg. 


| foi N. S.* da Torre, assim ehamada por eausa d'u- 


ma torre edificada junto da egreja. Até 183t te- 
ve Ponte do Sôr uma companhia de ordenan- 
ças pertencentes Á capitania-mór de Abrantes. A 
villa pertence 4 4.º div. mil, 7.º brigada, gran- 
de circumscripção mil. sul, e ao distr. de recrut. 
e res. n.º 22, eom a séde em Abrantes. Tem est. 
no caminho do ferro de leste, entre as de Bem- 
posta e Torre das Vargens; agencias dos baneos 
de Portugal, Economia Portugueza, Lisboa d 
Açõres; agentes das companhias de seguros Fi- 
delidade, Internacional, União, Argus e Popular; 
seguros de vidas, La Phenix; fabrica de azeite; 
est. telegr.-post., eom serviço de valores decla- 
rados, encominendas postaes, cobranças de titu- 
los, letras o vales; escolas d'ambos os sexos, hos- 
pedarias, medico, pharmacias, Misericordia e hos- 
pital, notario, sub-delegado de saude, Club Pon- 
tesorense Vaz Monteiro, sollicitadores, feira nos 
dias 4 e 6 de outubro, de gado, de queijos, ce- 
rtaes, eortumecs, fazendas e quinquilherias;e a 
15 de janeiro de gado suino; romaria a 15 d'a- 
gosto a N. S* dos Prazeres, a 4 k. de distancia. 
A villa é fertil em cereaes, gado e caça grossa e 
miuda, mel e cêra. O conc. comprebende d fre- 
guczias com 1:914 fog. o 7:923 hab., sendo 4:011 
do sexo masc. e 3:912 do fein , n'uma supertieie 
de 51:761 hect. As freguezias são: S. Lourenço, 
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de Galveias, 1708 hab.: 776 do sexo masc.e 932 
do fem.; Santo Ildefonso, de Montargil, 2:388 ha- 
bitantes: 2:270 do sexo masce. e 4:118 do fem.; 
S. Francisco, de Ponte do Sôr, 3:827 hab.: 1:965 
do sexo masc. e 1:862 do fem. O principal com- 
mercio do coucelho é gado suiuo, azeite, cortiça 
e cereaes. 

Ponte do Sôtão. Pov. na freg. de Sauta Maria, 
de Goes, couc. e distr. de Coimbra. Tem caixa 
postal. 

Ponte do Tabuado. Pov. na freg. de S. Luiz, 
de Pias, conc. de Ferreira do Zezere, distr. de 
Santarem. 

Ponte das Taboas. Plov. na freg. de Santa 
Marinha, de Fornos, conc. de Marco de Canave- 
zes, distr. do Porto. 

Ponte de Telhe. Pov. na freg. de Santo Este- 
vão, de Moldes, couc. de Arouca, distr. de Avei- 
ro. 
Ponte de Ucanha. Pov. na freg. de Santa Ma- 
gdalena, de Gouveães, cone. de 'larouca, distr. 
de Vizeu. 

Ponte de Vagos. Pov. na freg. de S. Thiago, 
e conc. de Vagos, distr. de Aveiro. 

Ponte do Valle. Pov. na freg. de Santa Ma- 
ria, de Ribeiros, concelho de Fafe, distr. de Bra- 


ga. 

Ponte do Vão. Pov. na freg. do Salvador, de 
Paço de Sousa, cone. de Penafiel, distr. do Por- 
to. 

Ponte da Varzea. Pov. na freg. de Santa 
Maria, de Sediellos, conc. de Peso da Regua, dis- 
tr. de Villa Keal. 

Ponte da Veiga. Povoações uas freguezias: 
Santa Margarida, de Povoa de Penelia, conc. de 
Penedono, distr. de Vizeu. || S. Pedr , de Riba 
de Moiro, cone. de Monsão, distr. de Vianna do 
Castello. || S. Jão Baptista, de Rio Caldo, conc. 
de Terras de Bouro, distr. de Braga. | S. Pedro 
Fins, de Torno, cone. de Louzada, distr. do Por- 
to. 

Ponte Velha Povoações nas freguezias: O 
Salvador do Mundo, de Almoster, couc. de Al- 
vaiazere, distr. de Leiria || S João Baptista, de 
Caldas do Vizella, conc. de Guimarães, distr. de 
Braga. | S. Miguel, de Foz d'Arouce, coucelho de 
Louza, distr. de Coimbra. || Santa Maria Magda 
lena e cone. de Santo Thirso, distr. do Porto. || 
Santo Autonio, de Rapoza, conc. d'Almeirim, dis- 
tr. de Santarem. 

Ponte de Villa Chã. Pov. na freg. do Salva- 
dor, de Penajoia, conc. de Lamego, distr. de Vi- 
zeu. 

Pontéga. Ribeira do distr. de Evora. N. na 


freg. de Arrayollos, corre na direcção NO, tem |, 


ponte na estrada do Vimieiro, e entra na ribei- 
ra de Tera a SE de Paiva, com 7 k. de cur- 
Bo. - 

Pontegãos ou Pontogães. Pov. na freg. de S. 
Paio, de Carvalhal, conc. de Barcellos, distr. de 
Braga. 

Ponteira. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de Paradella, conc. de Montalegre, distr. de Vil- 
la Real. || Monte, da prov. de Traz-os-Montes, 
perto da pov, de Ponteira. Tem 8 k. de compri- 
mento,e é constituido de penhascos, a que dão 
o nome de Roca rocha, e alguma terra arida e 
sem vegetação. 

Pontelha. Povoações nas freguezias: S. Fc- 
lix, de Candomil, cone. de V. N. da Cerveira, dis- 
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tr. de Viauna do Castello. | S. Romão, de Neiva 
conc. e distr. de Viauna do Castello. 
Pontelhas. Pov. na freg. de S. Christovão, 
de Rio Tinte, cone. de Gondomar, distr. do Por- 
to. 
Pontelhos. Pov. na freguezia de S. Miguel, 
de Roriz, concelho de Barcellos, distr. de Bra- 


ga. 

Pontemleiro. Pov. na freg. de S. Miguel, de 
Junqueira, conce. de Macieira do Cambra, distr. de 
Aveiro, 

Pontena. Pov. na freg, de S. Miguel, de Vil. 
larinho do Bairro, concelho de Anadia, distr. de 
Aveiro. 

Pontes (Fr. Francisco da Madre de Deus). Re- 
ligioso da ordem reformada de S. Francisco, da 
provincia da Arrabida. N. em Lisboa, mas igno- 
ram se as datas do nascimento e fallecimento. 
Professou em 1737; foi mestre de Theologia na 
sua provincia, e teve fama de grande prégador. 
Depois da sua morte publicou-se: Sermões do P. 
M. Fr. Francisco da Madre de Deus Pontes, etc., 
dados á luz por um seu discípulo, filho da mesma 
provincia, Lisboa, 1798, 2 tomos. Sairam depois 
em continuação 3 tomos, em 1799 e 1800; Ser- 
mões do editor dos dois tomos dos Sermões do R 
P. M. Fr. Francisco da Madre de Deus. 

Pontes. Povoações nas freguezias: Santa Ma- 
ria, de Castro Laboreiro, conc. de Melgaço, distr. 
de Vianna do Castello. || N. 3.º da Purificação, de 
Seissa, conc. de V. N. d'Ourcm, distr. de Santa- 
rem || S. Miguel, de Creixomil, conc. de Guima- 
rães, distr. de Braga. | S. Pedro, conc. e distr. de 
Faro. || 8. Thiago, de Fontão, cone. de Ponte do 
Lima, distr. de Vianna do Castello. || Ilha de San- 
ta Maria; S. Pedro, conc. de Villa do Porto, dis 
tr. de Ponta Delgada. | S. Martiuho, de Sande, 
cone. de Guimarães, distr. de Braga. || N. 5.º da 
Piedade, de Sauto Quintino, conc. de Sobral de 
Moute Agraço, distr. de Lisboa. || S. Verissimo, 
Tamel, concelho de Barcellos, districto de Bra- 

a. 
E Pontes de Anobra Pov.na freg. de Santa Ca- 
tharina, de Anóbra, conc. de Condeixa-a-Nova, 
distr. de Coimbra. 

Pontes de Cadima. Pov. na freg. de N. S° 
do O”, de Cadima, conc. de Cantanhede, distr. de 
Coimbra. 

Pontesinkha. Pov. na freg. de S. Cypriano, con- 
celho de Rezende, distr. de Vizeu. 

Pontesinhas. Povoações uas freguezias: O 
Salvador, de Aveleda, cone. de Louzada, distr. 
do Porto. || Santa Maria, de Panoias, conce. e dis- 
tr. de Braga. 

Pontóvel (D. Elvira Maria de Mendonça e Vi- 
lhena, condessa de). Dama da raiuha D. Luiza de 
Gusmão, mulher de |). João IV. N. em 1627, fal. 
a 30 de dezembro de 171%. Era filha de D. João 
de Sousa da Silveira, alcaide-mór de Thomar, 
mestre de campo da provincia do Alemtejo, go- 
vernador das armas da de Traz-os Montes, védor 
da casa da raiuha D. Luiza de Gusmão, presi- 
dente do senado da camara; e de sua mulher D. 
Arehaugela Maria de Vilhena. D. João de Sousa 


| da Silveira fal. a 16 de junho de 1664. O titulo 


de condessa de Pontével foi concedido a D. El- 
vira de Vilhena, por carta de D. Affonso VI de 
15 d'abril de 1662, quando recebeu a nomeação 
de dama de honor para acompanhar a Inglaterra 
a infanta D. Catharina, filha de D. João IV, para 
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casar com o rei Carlos II. Casou com D. Nuno 
da Cunha e Athaide (V. o artigo seguinte). Ten- 
do enviuvado em 1696, fundou à sua custa a 
egreja da Encarnação, onde foi sepultada com 
seu marido. (V. Encarnação, Portugal, vol. II, 
pag. 141 e ea No eartorio da irmandade 
do Santissimo da referida egreja existe archiva- 
do um precioso manuseripto, feito em 1814, so- 
bre a genealogia da condessa o do conde de Poun- 
tével, historiando a fundação e reedificação da 
egreja. 

Pontével (D. Nuno da Cunha e Athaide, con- 
de de). Estribeiro-mór da infanta D. Izabel, filha 
de D. Pedro II, general d'artilharia, governador 
das armas da provincia da Beira, e goveruador 
e capitão general do Algarve; presidente do se- 
nado da camara de Lisboa, das juntas do com- 
mercio e do tabaco, e do couselho de gucrra. Fal 
a 10 de fevereiro de 1696. Era filho de Tristão 
da Cunha e Athaide, 9.º senhor dos concelhos de 
Povolide, Castro Verdo e Daradella, commenda- 
dor de S. Cosme de Gondomar, e de S. Matheus, 
de Soure, ua ordem de Christo, senhor do mor- 
gado de Athnuguia, e padroeiro de S. Pedro de 
Povolide, e de Santa Maria de Trancoso, casado 
eom D. Antonia de Vasconeellos. D. Nuuo da Cu- 
nha e Athaide foi um dos fidalgos da revolução 
de 1 de dezembro de 1640, e fez a guerra da ae- 
clamação, distinguindo se em varios combates, 
na prov. do Minho, em 1658. Casou eom D. Elvi-! 
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nio apenas houve uma menina, que falleceu de 
tenra edade. D. Pedro II, tambem em 1688 no- 
meou o coude de Pontével embaixador extraor- 
dinario para conduzir de França para Portugal a 
rainha D. Catharina, já viuva de Carlos II de In- 
terra; não teve effeito, porém, porque aquella se- 
nhora sómente regressou em 1694, O brazão dos 
condes de Pontével, titulo já de ha muito extin- 
eto, é um eseudo com as armas dos Cunhas: Em 
campo de ouro uove eunhas de azul em tres pa- . 
las; timbre, um gripho nascente de ouro, com eu- 
uhas de azul e azas de azul eom cunhas de ouro. 
Pontével. Pov. e freg.de N S.a da Purifica- 
ção, da prov. da Extremadura, cone. e com. do 
Cartaxo, distr. de Santarem, patriare. de Lisboa; 
622 fog. e 2:682 hab. Está situada entre as villas 
d'Azambuja e do Cartaxo. Foi uma importante 
commeuda da ordem de Malta, e por isso gozava 
os graudes privilegios dos caseiros d'esta ordem. 
O eommendador de Malta ap:esentava o vigario, . 
que tinha 1505000 réis de rendimento. Como 
freguezia, comprehende Pontével, além da pov., 
os ecasaes dos Lagartos, dos Penedos, e do Ou - 
ro, ou da Amendoeira. Dista 5 k. da séde do eon- 
celho, e está ligada por meio de estradas a mui- 
tas povoações limitrophes, como Aveiras de Cima, 
Aveiras de Baixo, Azambuja, Ereira, e outras. e 
á estação de Reguengo na linha do eaminho 
de ferro do norte, por uma estrada de 7 k., eujos 
trabalhos de construeção fôram inaugurados so- 





Ponttvel— Vista geral 


"a Maria de Mendouça e Vilhena; sendo nomea 
do para acompanhar a Inglaterra a infanta D. 
Catbarina, teve a mercê do titulo de conde de 
Pontével, na mesma data de 15 de abril de 1662, 
em que sua mulher recebeu egual mercê, pela sua 
nomeação de dama de honor da mesma lufanta, e 
do encargo de tambem a acompanhar a Inglater- 
ra, D. Pedro II, sendo regente do reino, em at- 
tenção aos grandes serviços prestados por estes 
fidalgos, Ihes couce leu, por alvará de 30 de ou- 
tubro de 1677,0 titulo em mais uma vida, para 0 
filho que d'elles nascesse, porém d'esse matrimo- 
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lemnemente com as maiores demonstrações de 
regosijo no dia 9 de abril de 1888. A construeção 
d'esta estrada deve-se 4 influencia do então mi- 
nistro da fazenda, o conselheiro Marianuo Cyril- 
lo de Carvalho, e eomo preito de gratidão publi- 
ca, foi dado o seu nome a um largo arborisado 
na povoação. Pontével tem escola primaria off- 
cial para ambos os sexos, est post, dnas phar- 
macias, medico, sociedade philarmoniea, intitula- 
da Incrivel Pontévelense, e pertenee á He div. 
mil. é ao distr. de recrut. o res. n.º 16, com a sé- 
de em Lisboa. Pontével, outr'ora tão falada, é 
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actualmente uma povoação muito esquecida. 
A'eêrea da sua origem wada se póde averiguar, 
pois só começa a ser mencionada no tempo de 
D. Affonso Henriques, como commenda da ordem 
de Malta, de S. João de Jerusalem, ou do Hospi- 
tal, com o nome de Ponteval, nome por que é de- 
signada até ao reinado de D. Affonso IV. Se- 
gundo a tradição popular, foi a rainha Santa 
Izabel quem assim designou A povoação, pois 
passando por este logar, ainda pouco cultivado, 
dissera a Ponte no Valle, e d'ahi querem derivar 
Ponteval, que o decorrer dos tempos corrompeu 
em Pontével. Que o nome venha da ponte n'um 
valle parece razoavel, mas que fôsse posto pela 


referida rainha é que não tem fundamento, por- , 


que Ponteval já existia no principio da mouar- 
chia. Depois da tomada de Santarem aos moiros 
em 1147, D. Affonso Henriques aproveitou o au- 
xilio dos cruzados, cujas armadas acossadas pelas 
tempestades vieram proeurar abrigono Tejo, pa- 
ra o ajudarem na conquista de Lisboa, depois do 
que alguns d'estes cruzados se estabeleceram em 
Athouguia, Lourinhã e Villa Verde dos Franeos. 
Continuando D. Affonso Henriques a ser ajudado 
pelos religiosos da ordem do Hospital, da mesma 
fórma ia enriquecendo aquella ordem, e assim se 
póde conjeeturar que depois da conquista de San- 
tarem, désse aos religiosos hospitalarios a egre- 
ja de S. João d'Alporão, que tinha sido mesqui- 
ta dos moiros, como cabeça e titulo d'uma com. 


menda, unindo-lhe Pontével e as suas annexas | 


Ereira e Lapa, ficando uma das principaes com- 
mendas da ordem de Malta n'este reino, conhe- 
eida como commenda de Pontével, por ser onde os 
commendadores tinham resideneia, eelleiros, ade- 
ga e armazem. D. Sancho I deu o primeiro fo- 
ral á povoação, em dezembro de i194. Houve 
segundo foral e doação feita pelo mesmo sobera - 
no aos francos de Villa Verde e da Lourinhã a 
20 de fevereiro de 1195, junto a Obidos. Esta 
doação presuppõe um incremento de população 
mais rapido do que poderia resultar do seu des- 
envolvimento natural; e assim se julga, que esses 
municipios haviam augmentado com aventurei- 
ros, que vinham buscar melhor fortuna n'este 
paiz hospitaleiro. Na verdade, foi no reinado de 
D. Sancho l quo a ordem de Malta deveu a me- 
lhor parte e principio da commenda de Pontével 
e suas annexas. Por carta passada em Santarem 
no anno de 1212, confirmou D. Affonso II a doa- 
ção que D. Sancho 1 fizera a Pontével aos fran- 
vos, mandando dar a oitava parte de todo o pão, 
vinho e linho à albergaria de Portével, onde 
tambem existia um hospital da ordem palroeira 
desde o principio da commenda, adquirindo e 
possuindo bens, e o direito de receber em Ponté- 
vel terços, quintos e oitavos, adquiridos pela or- 
dem, não como direitos reaes, nas como direitos 
dominicaes, em resultado de diversos contratos e 
cmprazamentos. Em 24 de julho de 1309, el-rei 
D. Diniz deu a albergaria do Cartaxo a Martim 
Netto, morador em Pontével, por serviço que lhe 
fez, para que a povõe, e faça povoar de quantos 
povoadores ali puderem caber, e puder haver, e 
que tenha e haja os fructos e direitos da dita doa- 
ção em sua vida, e que mantenha essa albergaria 
de leitos e roupas em que durmam os pobres Tam- 
bem no reinado de D. Diniz falleceu em Lisboa 
Bartholomeu Joannes, com testamento datado de 
28 de uovembro de 1324, em que se encoutra, 
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entre outras disposições humanitarias e previden- 
tes o legado de 150 libras para se fazer uma pou- 
te no rio de Pontével, que é o caminho publico 
que vae para Santarem, entre Aveiras e Carta- 
xo. A libra no tempo de D. Affonso III e de D. 
Diniz, era uma moeda que valia 576 réis. Bar- 
tholomeu Joannes era um nobre e honrado eaval- 
leiro, amigo e companheiro de D. Diniz; foi o 
que instituiu na sé de Lisboa a capella de S. 
Bartholomeu, e nella tem o scu tumulo. Em Pon- 
tével se uniu D. Nuno Alvares Fereira ao seu 
irmão primogenito, o prior do Crato D. Pedro Al- 
vares Percira, indo depois para Santarem, onde 
souberam da mortc do conde de Andeiro, a 6 de 
noveinbro de 1383. O prior do Crato era do parti- 
do de Castella, mas D. Nuno, à força de razões 
e promessas, conseguiu trazel-o ao partido na- 
cional, e partiram logo para Lisboa, mas chegan- 





Pontóvel—Egreja matriz 


do a Pontével D. Pedro fugiu, indo reunir-se aos 
castelhanos. Em 20 de outubro de 1475, D. Affon- 
so V doou a D. Joanna, donzella da casa da rai- 
nha, os quartos do linho de Pontével, como os 
havia tido já sua mãe, D. Thereza. Pontével foi 
patria de dois varões notaveis: Matheus Peixoto 
Barreto, grande genealogista, que fundou na pro- 
pria casa em que nascera, o recolhimento de Por- 
ta Coeli, dedicado a S. Damaso, em cuja capella 
foi sepultado. Em 1>3%, do recolhimento e da ca- 
pella só existiam as paredes em ruinas. (V. Pur- 
tugal, vol. II, pag. 166). O outro foi Fr. Manuel 
da Encarnação, da ordem de S. Domingos, pro- 
vincial da ordem e reitor do collegio de Santo 
Thomaz, de Coimbra (Y. Portugal, vol. II, pag. 
139). D. João Vl, por carta de 23 de dezembro 
de 1816 fez mereê ao 1.º visconde de Santarem, 
João Diogo de Barros Leitão, dos oitavos de Pon- 


891 


FON 


tével. Por morte do illustre titular scu filho, o 
2.º visconde do mesmo titulo, Manuel Francisco 
de Barros e Sousa do Mesquita de Macedo Lei- 
tão Carvalhosa, requereu a mcreê dos bens da 
corôa e a alcaidaria mór de Santarem, o que lhe 
foi concedido por carta de 17 de novembro de 
1818, tambem a posse c fruição dos oitavos de 
Pontével, Ereira, Lapa e Fogaças de D. Belida, 
por scu tempo de um anno, como seu pae havia 
possnido. A egreja matriz de Pontével é dos pri- 
meiros tempos da monarchia. A apresentação 
mais antiga, de que la memoria, é a do parocho 
Pedro Fernandes, em 16 de junho de 1302, por O 
Garcia Martins, prior da ordem de Malta em 
Portngal, e confirmada pelo bispo de Lisboa D. 
João Martins de Soalhães. A antiga egreja toi 
reconstruida no seculo xv, devendo-se essa re- 
construcção ao commeudador de Pontével Anto- 





*Pontével— Ermida de Nossa Senhora do Deste ro 


tonio Botto Pimentel, que falleceu em Pontevel 
a 3 de novembro de 1614, sendo sepultado no een- 
tro da capella mór. À cgreja é d'uma só nave, 
revestida interiormente de bellos azulejos. Tem 
altar mór e 4 lateraes, e um polpito do lado da 
“pistola. O altar é de talha dourada, com um re- 
tabulo, representando a Apresentação da Vir- 
gem no templo: vêem-se ali as imagens de N.S. 
da Purificação, padrocira; Santo Antonio e S, 
Francisco. Os 4 altarcs lateraes são, do lado da 
pistola, dedicados ao Santissimo e Senhor Je- 
sus; do lado do Evangelho, N. S.* do Rosario e 
S Miguel. A capella do Santissimo era antiga- 
mente dedicada ao Espirito Santo, e ehamada 
capella dos Negrões, o que indiea ter sido, talvez, 
o sen fundador algum homem de appellido Ne- 
grão. Em 1866 procedeu-se a importantes eon- 





certos na egreja, por inieiativa do prior Anto. ( 


nio Luiz Pinto de Carvalho, auxiliado por mui- 
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tos parochianos, sendo tambem restauradas as 
pinturas. Tanto no corpo da egreja como na ca- 
pella-mór ha sepulturas com os seus epitaphios, 
alguns já dificeis de se lêrem. A torre tem tres 
sinos, com as seguintes inscripções: 


1.°— Antonio Manuel o fez no anno de 1798. 

2.º Feito por Antonio Fernandes Amadeu, em 
1810. 

3.°— Joaquim Sarrilhos de Campos fez em 
1816. 


å irmandade do Santissimo temo scu Compro- 
misso approvado em 1799 pelo patriarcha D. Jo- 
sé Francisco Mignel Antonio de Mendonça O 
altar da Scnhora do Rosario teve irmandade, que 
foi extincta em 14 de janeiro de 1849. O altar de 
S. Migucl, ou das Almas, tem irmandade muito 
antiga. Teve compromisso tão antigo, que, em 17 
de dezembro de 1512, o tabollião de Santarem, 
na presença do vigario geral, deu traslado d'el- 
le, por se achar escripto em pergaminho apagado 
erôto. A irmandade tem novo compromisso com 
a data de 28 de novembro de 1£69, e approvado 
por alvará do governador civil de Santarem, de 
1.º d'agosto de 1871, A ermida de N. 8.º do Des- 
terro foi primitivamente da invocação do Espi- 
rito Santo, e parece ser construcção mauuelina 
pelo sen portal ser de architectura d'aquella epo- 
ca. Tem o altar-mór e 2 altares. No seculo xvni 
soffreu reconstrncção, e em uma baucada de ma- 
deira, que se vê à cntrada, está a data de 1635. 
Na portaria havia o caracteristico alpendre do 
seculo xvi sobre 6 columnellos, o qual foi derru- 
bado em 25 de junho de 1888, havendo n'essa oc- 
casião violentos protestos e reclamações que fo- 
mentados pelo prior, tomaram tal attitude, que 
foi preeiso a intervenção da autoridade do distri- 
eto para lhe pôr termo, completando-se finalmen- 
te as obras em 8 d'agosto do mesmo anno. O po- 
vo da povoação é mnito devoto da imagem da 
Senhora do Desterro, c annualmente, em agosto 
ou setembro, fazem a festa com procissão, ar- 
raial, musica e fogo d'artificio, à qual concorre 
mnita gente dos logares visinhos. Pontével é fer- 


| til em ecreaes, legumes, e algum azeite, mas a 


prineipal prodneção é a do vinho, que sóbe a al- 
guns milhares de pipas. À povoação sofreu mui- 
to com a invasão franceza em 1807. Tinha anti- 
gamente 2 juizes da vintena, sujeitos 4 camara 
de Santarem. Pontével é abundante d'aguas, e 
passa aqui o rio da Fonte, ou de Cadavaes, ao 
qual se junta o ribeiro de Agua Travêssa. Dá-se 
o nome do Fonte, por ter perto a fonte publica, 
com 3 bicas, construida em 1866 pela camara do 
coneclho. Sobre o rio, proximo da fonte e da er- 
mida do Desterro, está uma ponte d'um só arco 
de volta inteira, de construcção antiga. Suppõe- 
se com bons fundamentos que seja esta a ponte 
feita com o legado das 150 libras de Bartholo- 
meu Joannes. Os enterramentos em Pontével fa- 
ziam-se desde a primitiva no terreno em volta da 
egreja matriz. Em 23 de dezembro de 1872 foi in- 
timada a junta de parochia para mandar proce- 
der à coustrneção d'um novo cemiterio, fóra da 
povoação. No 1.º de março de 1883 fez-se o pri- 
meiro cnterramento no novo cemiterio lmpunha- 
se desde logo o desaterro do cemiterio antigo, 
que era ccreado d'um muro com tres entradas 
sem resguardo algum, exposto à todas as irreve- 
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rencias, e em terreno mais elevado que o pavi- 
mento das ruas adjacentes ao adro da egreja; 17 
annos depois, a junta de paroebia, a 5 de novem- 
bro de 1900, com approvação das autoridades su 

periores, inaugurou os trabalhos d'este tão im- 
portante melhoramento, mandando demolir os 
muros e proceder ao desaterro e extracção das 
ossadas, as quaes fôram depois religiosamente 
trasladadas ao cemiterio, em 3 de junho de 1901. 
Sobre Pontével escreveu o sr. José Joaquim 
d'Ascensão Valdez um folheto, que publicon cm 
1874, intitulado Niticia historica e descriptiva 
da antiga villa hoje logar de Pontével. (V. Portu- 
gal, vol. 1, pag. 790) O Seculo de 22 de setembro 
de 1901 e o cxtineto jornal O Diario, publicaram 
artigos illustrados ácêrca de Pontével. 

Pontido (Castello de). Antiquissima fortaleza 
que existiu no coneclho de Villa Pouca de Aguiar, 
na provincia de Traz-os-Montes. Foi de grande 
importancia nos primeiros tempos da monarchia, 
e ainda no seculo passado se viam vestigios, res- 
tando apenas alguns muros desmantelados. A 
construeção do eastello de Pontido é attribuida 
aos aunfigos lusitanos, mas igncra-se a data da 
fundação. Era tambem chamado castello d' Aguiar 
da Pena, ou simplesmente castello d'Águiar. Em 
112» era senhor do castello de Pontido, ou, pelo 
menos, seu alcaide-mór, o rico-homem D. Gon- 
çalo de Sousa, genro do grande Egas Moniz e se- 
nhor da Terra de Sousa. || Povoações nas fregue- 
zias: Santa Maria, de Bouro, cone. de Amarcs, 
distr. de Braga. || S. Miguel, do Caçarilhe, conc. 
de Celorico de Basto, distr. de Braga. || S Bento, 
de Pedroido, conc. de Fafe, do mesmo distr. || 
Santa Maria, do Prado, conc. de Villa Verde, do 
mesmo distr. || S. Pedro, de Queimadela, conc. 
de Fafe, do mesmo distr. || O Salvador, de Tel- 
lões, conc. de Villa Pouca d'Aguiar, distr. de 
Villa Real. 


Pontidos. Povoações nas fregnezias: S. Marti- | 
nho, de Fareja, cone. de Fafe, distr. de Braga. 


| S. Cypriano, de Refontonra, cone. de Felguei 
ras, distr. do Porto. 

Pontinha. Povoações nas freguezias: Santa 
Marinha, de Arosa, cone. de Guimarães, distr 
de Braga.|| 5. Lourenço, de Celleirós, cone. e 
distr. de Braga. || Sauta Maria, de Miranda, con- 
celho de Arcos de Valle-de-Vez, distr. de Vianna 
do Castello. || Ponta situada na costa E da ilha 
de S. Jorge, Açõres. 

Pontinhas. Pov. na freg. de S. Simão de Li- 
tem, cone. de Pombal, distr. de Leiria. 

Pope. Pov. na freg. de S. João Baptista, de 
Silva Escura, cone de Sever do Vouga, distr. de 
Aveiro. 

Popo Angola. Sobado da 1.º div. da freg. de 
S. Joaquim, no conce. de Golungo Alto, distr. de 
Loanda, prov. d'Angola, Africa Oceidental. E’ 
composto de 7 povoações. 

Popoto. Pov. da 7.º div. (Pedras) do cone. de 
Pungo Audongo, no distr. de Loand?, prov. d'An 
gola, Afriea Uecidental. 

Populo. Pov. e freg. de S. Sebastião, da prov. 
de Traz os Montes, conce. e com. d'Alijó, distr- 
de Villa Real, bisp. de Lamego; 112 fog. e 520 
hab. Tem ese. do sexo fem. Dista 10 k. da séde 
do conc. e está situada a 2 k. da margem direita 
do rio Tinto. O cabido de N. S.“ da Oliveira, de 
Guimarães, apresentava o cura, que tinha de 
rendimento ` 408000 réis e o pé d'altar. N'esta 
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treg. ha a egreja de N. S.* do Populo, que deu o 
nome freg. Foi primitivamente uma ermida, 
cuja data da fundação sc ignora. Em redor d'ella 
fôram-se construindo casas, e assim se deu prin- 
cipio Á fregnezia. Suppõe-se que a imagem da 
padroeira foi feita na Italia, pela de N. 8.º do 
Populo que se venera junto å Porta Flaminia, 
em Roma, no convento dos eremitas de Santo 
Agostinho, da congregação da Lombardia, Junto 
à egreja existiu nm castello chamado da Touca 
rôta, cuja fundação se attribue aos antigos lusi- 
tanos, mais de 200 annos antes da era christã. 
Populo pertence à 6.º div. mil. e ao distr. de re- 
crut. e res. n.º 13, com a séde cm Villa Real. 

Poqae. Pov. do sobado de Calla Canambua, na 
freg. de S. Joaquim, 2. div. do cone. de Golungo 
Alto, distr. de Lecanda, prov. d'Angola, Africa 
Oceidental. 

Porão, Pov. na freguczia de S. Miguel, de Re- 
bordosa, concelho de Parcdes, districto do Por- 
to. 

Porastem. Pov. do concelbo de Pernem, No- 
var Conquistas, no distr. e arceb. de Gôa, In- 
dia. 

Porca. Pov. ua freg. de S. Miguel, de Faeba, 
conc. de Ponte do Lima, distr. de Vianna do 
Castello. || Pov. na freg. de N. S.: do Monte, no 
conc. de Ilba Brava, archipelago c prov. de Cabo 
Verde, Africa Occidental. 

Porcalho (Vasco). Cavalleiro do seculo xv. 
Era commeudador da ordem de Aviz, c mostra- 
va-se muito affecto ao mestre, que foi depois rei 
com o nome de D. João I. À rainha D. Leonor 
Telles, quando o mestre d'Aviz foi preso por in- 
sinuação sna e ordem d'el-rei D. Fernando 1, 
querendo mostrar-se, depois do mestre ter sido 
posto cm liberdade, muito innocente messe acon- 
tecimento, aproveitára ao mesmo tempo a ocea- 
sião para intrigar com o mestre os cavalleiros 
da sua ordem, e disse-lhe que desconfiasse sobre- 
tudo de Vasco Porealbo. O mestre riu-se, e pelo 
contrario ficou ainda mais aficiçoado a Vasco 
Porealho do que fôra até então, affeeto que nun- 
ca se desmentiu, nem quando o procedimento de 
Vasco Porcalho pareceu justificar as insinuações 
de D. Leonor Telles. |Effectivamente, em 1381 
era alcaide de Villa Viçosase parecia muito 
mais disposto a sustentar a causa do estrangeiro 
do que a do mestre de Aviz. O povo, desconfian- 
do d'isso mesmo, quiz prendel-o, mas Vaseo Por- 
calho appellou para o mestre, e veiu a Lisboa. 
D. João acolheu o perfeitamente, e restituin-lhe 
a alcaidaria de Villa Viçosa. O povo acolheu-o 
com respeito pelas ordens do Defensor do reino, 
mas com desconfiança. Esta era perfeitamente 
justificada, porque apenas tomou posse do cas- 
tello, Vasco Porealho mandou chamar scereta- 
mente os castelbanos, e arvoron a bandeira de D. 


| Beatriz. Depois defendeu se energicamente con- 


tra D. Nuno Alvares Pereira, e afinal quando a 
causa do Mestre triumphou definitivamente, re- 
fugiou-se cm Castella. 

Porcalhota. Pov. na freg. de N. 8.º do Ampa- 
ro, de Bemfica, pertencente ao cone. de Ociras 
Ha aqui uma capella dedicada a N. S." da Con- 
ceição, da Lapa. Tem cst. post. e est. no cami- 
nho dc ferro de Cintra, entre a de Queluz-Bellas 
e o apeadeiro da Damaia. A pov. da Porcalhota, 
ficou chamando-se Amadora por decreto de 28 de 
outubro de 1907, substituindo-se tambem o uome 
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da cst. do cam. de ferro. Esta pov. tem-se desen- 
volvido muito para o O, havendo ahi um novo 
bairro no sitio denomiuado Alto da Venteira. Na 
Porcalhota construiu a camara municipal de Lis- 
hoa em 1850 um chafariz com duas bicas, a pedi- 
do dos habitantes. A camara approvou o proje- 
cto em 20 de julho de 1844, sendo o chafariz fei- 
to em cima da abobada do Aqueducto das Aguas 
Livres, na cutrada da Azinhaga do Bosque, e á 
ilharga da quinta do conmendador João Galvão 
Mexia de Sousa Moura Telles e albuquerque, 
que embargou a obra, como refere Velloso de 
Andrade na sua Memoria scôre chajarizes, ete, 
mas a qual sc concluiu cm 29 de outubro de 185, 
correndo a primcira agua n'esse dia, aos 25 mi- 
nutos da tarde, na presença de varias pessoas 
influentes, cujos nomes se encontram citados na 
referida Memoria. Desde a tomada da agua até 
4 quina da Ermida da Lapa, onde se encontrava 
uma clara-boia, se aproveitaram para o encana- 
meuto 180 palmos de um antigo desaguadouro 
.« do aquedueto das Gallegas, o desde a dita esqui- 
na sc fez um encanamento de chumbo. Na co- 
lumna do chafariz sc collocaram as armas da ci- 
dade, e por baixo C. M. 1850. 

Porção Pov, na freg.de Sauta Maria, de Bor- 
ba da Montanha, conce. de Celorico de Basto, dis- 
tr. de Braga. 

Porcariça. Pov. e freg. de N. S° da Concei- 
ção, da prov. do Douro, conc e com. de Canta- 
uhcde, distr. e bisp. de Coimbra; 227 fog. o 829 
hab. Tem escolas d'ambos os scxos, pharmacia e 
correio com serviço de posta rural. Está situada 
na estrada que vae de Cantanhede para Olivei 
ra do Bairro. O cabido da sé de Coimbra apre 
sentava e cura, anuual, que tinha 1805000 réis. 
A pov. pertenece á 5.º div. mil. e ao distr. de re- 
crut, o res. n.º 7, com a séde em Lciria. || Povoa- 
Fa nas freguezias: Santo Isidoro, cone de Ma- 

ra, distr. de Lisboa. || N. S* da Luz, de Maceira, 
conce e distr. de Leiria. || N. S.º da Encarnação, 
de Olhalvo, cone. de Alemquer, distr. de Lisboa. 

I S. Miguel, de Cardozas, conc. de Arruda dos 
Vinhos, do mesmo districto. 

Porcas. Pov. e freg. de S. Silvestre, da prov. 
da Beira Baixa, conc., com., districto e bisp. da 
Guarda; 162 fog. e “03 hab. Tem correio com 
serviço de posta rural, e dista 5 k. da séde do 
cone. Está situada na estrada da Guarda a Va- 
lhelhas, a 5 k. da margem direita do rio Monde- 
go. O cabido da sé da Guarda apresentava o 
prior, que tiuha 808000 réis e o pé d'altar. Per- 
tence å 2.º div. mil. e ao distr. de reerut. e res. 
n.º 12, com a séde em Trancoso. || Povoações nas 
freguezias: Santa Barbara, de Souto Maior, conc. 
de Trancoso, distrieto da Guarda. || S. Pedro c 
cone. de Trancoso, do mesmo districto. 

Porcas de Baixo e de Gima. Duas povoa- 
ções na freg. de N. S.e d'Assumpção, de Barrô, 
cone. de Rezende, distr. de Vizeu. 

Porcelhe. Pov- ua freg. de S. Pedro, de Arco- 
zello das Maias, conce. de Oliveira de Frades, dis- 
tr. de Vizeu. 

Porches. Pov. e freg de N. S^ da Encarna- 
ção, da prov. do Algarvc, conc. do Lagôâa, com. 
de Silves, distr. de Faro, bisp. do Algarve; 294 
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o cura, que tinha 1208000 réis de rendimento. 
Foi villa c cabeça d'um julgado, e teve um forte 
castello, do qual D. Affonso IH fez doaçãoa D. 
Estevão Annes, seu chanceller, em fevereiro de 
1252, juntamente com suas cgrejas e outras ter- 
rase rendas, em Faro e n'outras partes do Algar- 
ve. El-rei D. Diniz lhe deu foral, cm Lisboa, à 
20 d'agosto de 1286, que D. Pedro I confirmou. 
El-rei D. Fernando mandou reunir o julgado de 
Porches ao termo de Silves, por earta regia de 
30 de janeiro de 1370. Assim perdeu a sua auto- 
nomia e o titulo de villa. Em 1755 cra ainda uma 
pov. importante, mas o terremoto do dia 1.º de 
novembro d'esse auno lhe destruiu 238 casas e 
narte da egreja matriz, que pouco depois foi re- 
parada. A maior parte da freg. está espalhada 
por casaes, eutre vinhas, figueiracs, olivêdos, 
amendoeiras, alfarrobeiras c searas de trigo e 
centeio. 9 primitivo assento d'esta pov. era a E 
a k. de distancia, e 3 ao N da capella de N, =.* 
da Rocha, no sitio ainda hoje chamado Porches 
Velho. Aqui existiu um castello, do qual apc- 
nas resta vestigios, assim como da antiga villa. 
A' antiga pov. é que foi dado o foral, e ali se 
tem encontrado algumas sepulturas antigas e ali- 
ccrces de edificios A capella de N.S.* da Rocha 
está dentro da fortaleza, que fica n'uma ponta de 
terra que se mette pelo mar, a uns 150 m. A for- 
taleza foi construida sobre um rochedo, d'onde 
vem o nomc å imagem. Consta que é construcção 
d'el-rei D. Diniz, não só para defeza da capella, 
que já então existia, como para defender os po- 
vos d'estes sitios das frequentes entradas dos moi- 
ros africanos, que vinham aqui saquear e capti- 
var. À capella é grande, muito antiga, mas igno- 
ra-se quem a construiu E' tradição que a ima- 
gem da padroeira foi achada sobre a rocha, on- 
de logo se lhe construiu uma ermida, que mais 
tarde se recdificou, ampliou, e eregida em ma- 
triz d'uma parochia. Como, porém, ficasso na ex- 
tremidade da freg., se construiu a actual egreja 
matriz, em 1560, ficando a antiga reduzida a uma 
simples capella. Porches pertence 4 4º div. mil. 
e ao distr. de recrut. e res. n.º 17, com a séde em 
Lagos. || Pov. na freg. de N.8S.º do Monte, de 
Valle de Guizo, cone. d'Aleacer do Sal, distr de 
Lisboa. 

Porcil Pov. na freguezia de Santa Marinha, 
de Penascaes, concelho de Villa Verde, distr. 
de Braga. 

Porco. Pov. e freg. de Sauta Maria, da prov. 
da Beira Baixa, conc., com., distr. e bispado da 
Guarda; 237 fog. e 998 hab. Tem est. post. e es- 
tá situada ras proximidades da margem esquer- 
da do rio Mondego, a 7 k. da séde do cone. O 
real padroado apresentava o prior, que tinha rs. 
1808000 de rendimento c o pé d'altar. A pev. 
pertence á 2. div. mil. e ao distr. de recrut e 
res. n.º ]2, com a séde em Trancoso. ||-Pequena 
ponta situada na costa O da ilha Graciosa, Açô- 
res. 

Porco do fisco Direito ou tributo que se pa- 
gava å fazenda real. Junto á cidade de Lamego, e 
no dia de *anto Estevão, era muito celebrado o 
grando porco do fisco, que dos 13 casaes do logar 
de Portêllo, da freguezia de Cambres, se pagava 
annualmente ao mosteiro de Salzêdas. Do tedos 


post. Dista 5 k. da séde do cone. e está situada | os tributos que estes frades recebiam, era este 
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ro, ag k. do mar, na estrada real de | sempre o maior. Fazia-se uma feira de porcos 
de Portimão a Faro. O bispo apresentava | peste logar em 26 de dezembro, dia em que à 
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egreja celebra o referido Santo Estevão; concor 
zia Á feira um proeurador do mosteiro, que era 
nm frade, e escolhia na feira o melhor porco que 
via, que os povos pagavam pelo preço que o do- 
no exigia, e lá ia o poreo para o convento. O fôro 
do porco do fisco cra pago, na sua instituição, ao 
rei, e por isso se chamava do fisco; mas D. Affon- 
so I deu ao mosteiro de Salzêdas, em attenção a 
D. Thereza Affonso, mulher de Egas Moniz, to- 
dos os direitos reaes, e portanto o poreo de Por- 
têllo e outros mais logares. 

Porcos. Pov. na freguezia de Nossa Senhora 
da Consolação, de Cezimbra Castello, eoneclho 
de Cezimbra, distr. de Lisboa. || Ilhéos do arehi- 
pelago de Bijagoz, na costa da Guiné, Afriea 
Oeeidental. Fieam ao NE da ilha Roxa ou Ca- 
nhabae, do mesmo arehipelago, e são em numero 
de doze. Os de Nhogó ou Riomhane, Banano ou 
Bahag e o Esteiro do Corette são habitados. 

Poretos. Pov. na freguezia de S. Thiago, de 
Cepões, cone. de Ponte do Lima, distr de Vian- 
na do Castello. 

Porfia. Pov. na treguezia do Salvador, de Gri- 
jó, eoneelho de V. N. de Gaia, distrieto do Por- 
to. 

Porgosseiras. Pov. na freguezia de S. João 
Baptista, de Louredo, cone. de Amarante, distr. 
do Porto. 

Porlem. Pov. da eireumscripção mil. de Onda, 
prov. de Satary, Novas Conquistas, no distr. e 
areeh. de Gôa, Índia. Está situada na estrada de 
Sangquelim a Chorlem, na margem esquerda do 
rio Valvotá. 

Porinhas. Pov. na freguczia de Santa Maria, 
de Antime, concelho de Pafe, districto de Bra 

a. 

Porisso. Pov. na freguezia do Salvador, dt 
Parada de Gatim, cone. de Villa Verde, distr. di 
Braga. 

Pornine. Poy. da prov. de Moçambique, Afri- 
ca Oriental. 

Poroscodem. Pov. da regedoria de Amberém, 
no cone. de Pernem, Novas Conquistas, no dis 
tr.e areeh. de Gôa, India. Está situada na mar- 
gem esquerda do rio de Tiracol. 

Porpinoto. Pov. na freguezia de S. Julião, de 
pn cone de Monsão, distr. de Vianna do Cas- 
tello. 

Porqueira. Povoações nas freguezias: Santa 
Margarida, de Arrabal, cone. e distr. de Leiria 
|| Santo André, de Ferreira a'Aves, coneelho de 
Sattam, distr. de Vizeu. || S. João Baptista, de 
Longos Valles, cone. de Monsão, distr. de Vian- 
na do Castello. 

Porquinho. Ribeira que nasce na parte N da 
freg. ae Freixedas, cone. de Pinhel, e se lança 
na de Massueime, perto e a NE da pov. da Ca- 
teira, com cêrea de 20 k. de eurso. 

Porraes. Povoações nas freguezias: Santa Ma- 
gdalena, de Candedo, cone. de Murça, distr. de 
Villa Real. Tem eaixa post. || S. Vicente, de Cas- 


tro Vicente, cone. de Mogadouro, distr. de Bra-, 


gança. 

Porreira. Pov. na freguezia do Salvador, de 
Barheita, cone. de Monsão, distr. de Vianna do 
Castello. 

Porreiras. Pov. c freguezia de S. Miguel, da 
prov. do Minho, cone. e eom. de Paredes de Cou- 
ra, distr. de Vianna do Castello, areek. de Bra 
ga; 40 fog. e 182 hab. Dista 8 k. da séde do cone. 
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e está situada a 2 k. da cstrada de Paredes de 
Coura a Monsão. A terra é pouco fertil e muito 
fria. Cria bastante gado, e nos seus montes ha 
abundaneia de eaça grossa e miuda. Tambem é 
conhecida esta pov. pelos nomes de Poreiras e 
Parreiras. Pertence 4 3.º div.mil.e ao distr. de 
reerut, e res. n.º 3, com a séde em Vianna do 
Castello. 

Porrido. Pov. na freguezia de S. Thiago, de 
Carapeços, eoneelho de Bareellos, distr. de Bra- 

a. 

Porrinheiro. Pov. na freguezia de N. S.º da 
Natividade, de Silgueiros, cone. e distr. de Vi- 
zeu. 

Porrinho. Pov. na treguezia de S. Salvador, 
de Carregosa, eoneelho de Oliveira de Azemeis, 
distr. de Aveiro. 

Porrinhos. Pov. na freguezia de Santa Ma- 
ria, de Dnas Egrejas, cone. de Villa Verde, distr. 
de Braga. 

Porta. Povoações nas freguezias: Santa Maria 
YHagdalena e cone. de Alvaiazere, distr. de Lei- 
ria. || Santo André, de Aneede, cone. de Baião, 
distr. do Porto. || N. S.: da Graça, de Areias, 
gone. de Ferreira do Zezere, distr. de Santarem. 
|| O Salvador, de Bravães, coneelho de Ponte da 
Barea, distr. de Viauna do Castello. || S. Marti- 
nho, de Caramos, cone. de Felgueiras, distr. do 
Porto. || S. Martinho, de Christoval, cone. de Mel- 
gaço, distr. de Vianna do Castello |S. Christo- 
vão de Nogueira, cone de Sinfães, distr. de Vi- 
zeu || Santa Maria, de Covas, cone. de Villa Ver- 
de, distr. de Braga. || S. Vicente, de Giella, cone. 
de Arcos de Valle-de-Vez, distr. de Vianna do 
Castello. || Santa Maria, de Insalde, cone. de Pa- 
redes de Coura, do mesmo distr. || S. Jorge, eon- 
celho de Areos de Valle-de Vez, do mesmo dis- 
tr. | N. S. da Expectação, de Lordello do Mon- 
te, cone. de Monsão, do mesmo distr. || S. Marti- 
nho, de Mauecllos, cone. de Amarante, distr. do 
Porto. |! S. Pedro, de Monte de Fralães, cone. de 
Barcellos, distr. de Braga. | S. Miguel, de Prado, 
eone de Villa Verde, do mesmo distr. || S. Cbris- 
tovão, de Rio Tinto, cone. de Gondomar, distr. 
do Porto. || O Salvador, de Sonto, eone. de Ver- 
ras do Bouro, distr. de Braga. 

Porta bandeira. Oficial que leva a bandeira 
d'um regimento E”, em geral,o oflicial mais mo- 
derno. 

Porta Cova. Pov. na freg. de S. João Baptis- 
ta, de Sistello, cone. de Arcos de Valle-de-Vez, 
distr. de Vianna do Castello. 

Porta-estandarte. O que leva o estandar- 
te. 

Porta-machado. Soldado qne marehava à 
frente dos regimentos, sendo, além do armamen- 
to ordinario, provido de um maehado, para em 
easo de necessidade auxiliar o trabalho dos sa- 
padores. 

Porta Nova. Povoações nas freguezias: Ilha 
da Madeira; S. Braz, de Campanario, cone. de 
Camara de Lohos, distr. do Fnnehal. IN. S.* da 
Deveza e cone, de Castello de Vide, distrieto de 
Portalegre. || Santa pingo Castello e eone. de 
Tavira, distrieto de Faro. Ha aqui nm apeadeiro, 
no eaminho de ferro, ramal de Portimão, entre 
as estações de Tavira e da Coneeição. || S. Salva- 
dor, de Thuias, cone. de Mareo de Canavezes, 
distr. do Porto. ý 

Porta-paz. Peça lithurgiea, ordinariamente 
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de prata; especie de quadro, no qual se mettia 
autigamente a paz, eruz ou reliquia, que se da- 
vaa beijar durante as missas solemnes, ao Agnus 
Dei. Segundo alguus ritos espeeiaes tambem se 
dava a paz no côro, fazendo beijar este objecto. 
No acto de dar a beijar a porta-paz diz-se Paz 
tecum. No thesouro de Mafra existe uma porta- 
paz de bronze. Na exposição d'arte ornamental 
retrospectiva, effectuada no Museu de Lisboa, em 
1882, almirou-se uma linda porta-paz de prata, 
que pertence å Academia de Bellas Artes de 
Lisboa, representando um portico, tendo de eada 
lado dois grupos de columnas acoruchadas, sepa- 
radas pelas estatuetas de 5. Jeronymo e Sauto 
Agostinho, cobertas de baldaquinos rendilhados. 
No grupo maior das columnas vêem se, u'um as 





Porta-par do seculo XVI 


estatuas de S Pedro ce Moysés, n'outro as de S 
Paulo e David. A parte principal da porta-paz é 
oceupada pela imagem da Virgem com o Menino. 
collocada sobre um erescente sustentado n'um es- 
pinheiro. Por baixo, dois anjos sustentam um 
brazão composto das cineo chagas, tendo po: 
timbre a corôa de espinhos. E' tudo coberto por 
um baldaquino rendilhado a que serve de rema 
tc a imagem do Padre Iiterno. Tem de altura 56 
cent. e julga-se trabglho do seculo xvr. No the- 
souro da sé de Evora existe uma porta paz de 
prata dourada, com 20 cent. de altura Tem um 
quadro de baixo-relevo, que representa a Semho- 
ra da Piedade. Julga se obra do seculo xvrtr. 


7 Porta do Portugal. Pov. na frog. de S. Se- || o governo auetorisado a abolir as portagens das 
astião e coucolho de Lagos, distrieto de Faro. | pontes eujo rendimento annual não fôsse supe- 
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Porta do Postigo. Pov. na freguezia de S. 
Sebastião e eoneelho de Lagos, distrieto de Fa- 
ro. 

Porta dos Quartos. Pov. na freguezia de S. 
Sebastião e concelho de Lagos, distrieto de Fa- 
ro. 

Porta de Santa Barbara. Pov. na freg. de 
Santa Maria d'Oliveira e cone. de Guimarães, 
listr. de Braga. 

Porta de “Tetra. Pov. na freg. de N. S> da 
Conceição e eone. de Rio Maior, distr. de Santa- 
rem. 

Porta-voz. Instrumento em fórma de trom- 
beta, geralmente usado a bordo, que serve para 
reforçar a voz trausmittiudo-a a longa distancia. 
| Buzina. 

Portâdigo. Portagem (direito real) que, so pa- 
gava dos generos que entravam nas cidades, vil- 
las, juigados, ou coutos, que tinham jurisdieções 
sobre si, Se os generos não eram destinados pa- 
va serem ali vendidos, mas sómente atravessa- 
vam a terra, de passagem, não pagavam porta- 
gem, mas sim pastagem (a que tambem se cha- 
nava pedagio quasi à pedibus) e era menor que 
2 outro. Us nossos reis, pelos foraes ou provisões, 
isentaram do tributo de portádigo ou portagem, “ 
is terras seguintes: Almeida, Almodóvar, An- 
eiães, Arronches, Azinhoso, Barcellos, Beja, Bra- 
gança, Caminha, Campo Maior, Cascaes, Castel- 
lo Mendo, Castello Rodrigo, Castro Laboreiro, 
Castro Vicente, Cezimbra, Chaves, Covilhã, El- 
vas, Evora, Freixo de Espada à Cinta, Fronteira, 
Gaia, Guarda, Guimarães, Jarmêllo, Lavar (ou 
Monte Lavar, mas aqui só os vendeiros gozavam 
este privilegio), Marvão, Miranda do Douro, Mo- 
gadouro, Monsaraz, Monforte, Monforte-do-Rio 
Livre, Monsanto, Monsão, Montalegre, Monte- 
mór-o Novo, Moudal, Moura, Odemira, Olivença, 
Pinhel, Ponte do Lima, Portalegre, Povoa de 
Varzim, Prado, ou Ponte do Prado, Sabugal, Sor- 
têlha, Valença do Minho, Vianna do Minho, Vil- 
la Nova da Cerveira, Villa Viçosa e Villar 
Maior. 

Portado Alto. Pov. na freguezia de S. Lou- 
renço, eoncelho d'Elvas, districto de Portale- 
gre. 

Portaes (Quintas dos). Na frog. de N. S- da 
Conceição, de Aldeia de Carvalho, cone. da Co- 
vilhã, distr. do Castello Branco. 

Portagelro. O cobrador de direitos de porta- 

em. 

y Portagem. Imposto de barreiras exigido ás 
portas d'uma eidade ou d'uma povoação, ou ao 
atravessar uma ponte. Este imposto é muito an- 
tigo, pois já apparece nos foraes dados pelo eon- 
de D. Henrique. Como se sabe, nãe eram sómen- 
te os reis que davam foraes, tambem os bispos e 
os grandes do reino os concediam, estabelecendo 
impostos indirectos, tributando as mereadorias. 
Variava este imposto de portagem de cencelho 
para ceneelho. A ordenação Affonsina, liv. II, tit. 
24, considerava as portagens como direitos reacs. 
A ordeuação Pilippina, liv. 11, tit. II, isentou os 
clerigos do pagamento da portagem. Este privi- 
legio já estava consiguado na reforma dos foraes 
de D. Mauuel, como se póde vêr no foral de Gui- 
marães, que contém prescripções applicaveis a 
Por lei de 2 de agosto de 1839 foi 
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1 todo O reino. 
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rior a 5008000 réis. || Bibliographia: V. Lencas- 
tre (D. Francisco de Salles). V. Costumagem, 
Portadigo, ete. 

Portagem. Pov. na freguezia do Salvador, de 
Aramenha, cone. de Marvão, distr. de Portale- 
gre. 

Portal. Povoações nas freguezias: S. Romão, 
de Arões, cone. de Fafe, distr. de Braga. || Santa 
Eufemia, de Calheiros, ecne. de Ponte do Lima, 
distr. de Vianna do Castello. || S. João Baptista, 
de Cavez, cone. de Cabeceiras de Basto, distr. 
de Braga. || Ilha da Madeira; S. Jorge, concelho 
de Sant'Anna, distr. do Fuvehal. || S. Verissimo, 
de Luzio, cone. de Monsão, distr. de Vianna do 
Castello. || S. Martinho de Moiros, cone. de Re- 
zende, districto de Vizeu. || Ilha de S. Jorge; S. 
Thiago, de Ribeira Seeea, cone. da Calheta, dis- 
tr. do Angra do Heroismo. Tem cereaes, vinho e 
gado. | Ponta situada na costa S da ilha de S. 
Jorge, Açôres. | Pov. da treg. de St. Catharina, 
archipelago e prov. de Cabo Verde, Afriea Ueci- 
dental. | Pov. na freg. de N. S.* da Luz, eone. 
da Praia, arehipelago é prov. de Cabo Verde, 
Afriea Oecidental. 

Portal x ovo. Pov. na freguezia de N. 8.º do 
Amparo, de Bemfiea, 3.º bairro de Lisboa. 

Portalage. Pov. da freg. de 3. Miguel, de Ma- 
chio, cone. da Pampilhosa, districto de Coimbra. 
Perteneia à freg. de 5. Thiago, de Alvaro, do 
cone. d'Olciros, distr. de Castello Branco, e pas- 
o de Maehio por deereto de 7 de outubro de 
1395. 

Portalanos. Pov. na freg. de N S.º da Conso- 
lação, de Chão de Couec, eone. do Aneião, distr. 
de Leiria. 

Portalegro (D. Alvaro da Silva Menezes, 3.º 
conde de). Conselheiro de Estado, mordomo-mór 
d'el-rei D, Sebastião e do cardeal rei D. Henri- 
que Era filho do 2.º conde de Portalegre, D. João 
da Silva Menezes, e de sua mulher D. Maria de 
Menezes. Fal. em 1 de janeiro de 1550. Casou 
duas vezes: a primeira com D Filippa de Vilhe- 
na, sua prima, filha de D. Rodrigo de Mello, eon- 
de de Tentugal e 1.º marquez de Ferreira, e de 
sua primeira mulher, D. Luiza d'Almeida. Ca- 
sou segunda vez com D. Maria da Cunha, filha 
de Nuno da Cunha, senhor de Gestaçô e Panoias, 
e governador da Índia. D'cste matrimonio não hou- 
ve filhos, e do 1.º só teve um unico, D. João da 
Silva, que não chegou a herdar a easa nem o ti- 
tulo, por fallecer antes de seu pae, em Coimbra 
em fevereiro de 1573. D. João da Silva casou com 
D. Luiza d'Albuquerque, filha unica e herdeira 
de Antonio de Brito, governador das Molucas, de 
quem não teve suecessão. Casou em segundas nu- 
peias com D. Maria da Silva, filha de Gareia de 
Almeida, commendador de Sébal, da ordem de 
Christo e 1.º reitor da Universidade de Coimbra. 
D. Maria da Silva era dama da rainha D Catha- 
rina, mulher de D. João III Foi sua filha e her- 
deira D. Filippa da Silva, que casou com D. João 
da Silva, o qual por este casamento ficou sendo 
o 4º conde e aleaide-mór de Portalegre. 

Portalegre (D. Diogo da Silva Menezes, 1.º 
conde de). Senhor de Gouveia, Celorico, S. Ro- 
mão de Ceia e d'outras terras da Beira Baixa, 
aleaide-mór de Portalegre, mordomo -mór d'el-rei 
D. Manuel, seu eserivão de puridade, eonselhei- 
ro e vedor da fazenda real. N. «m Ceuta, e fal. 
a 20 de fevereiro de 1504. Era filho de Ayres Go. 
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mes da Silva, aleaide-mór de Campo Maior e de 
Ouguclla, e de D. Izabel de Menezes, filha de D. 
Pedro de Menezes, conde de Vianna e 1.º eapi- 
tão de Ceuta. D. Diogo da Silva esteve em 1464 
no cêreo de Tanger, eom o infante D. Feruando, 
irmão de D. Affonso V, e foi dos primeiros que 
esealaram as muralhas da praça, ficando ali pri- 
sioneiro juntamente com outros fidalgos. D. Dio- 
go e a maior parte dos fidalgos e peões, fôram re- 
midos, e regressaram a Portugal. O illustre fi- 
dalgo distinguiu-se então muito na guerra que 
D. Affonso V sustentou por eausa das suas pre- 
tenções ao throno de Castella, defendendo eontra 
os eastelhanos a fronteira do Alemtcjo. Quaudo 
em 1ti7 o mestre de 5. Thiago, de Castella, en- 
trou em Portugal e se postou eom 2:000 lanças 
na ribeira de Degébe, D. Diogo, por ordem de 
D. João II, então regente do reino, pela ausen- 
cia de seu pae, D. Affonso V, que tinha ido Áá 
eôrte de França, fez retirar os castelhanos Em 
1439, por ordem de D. João II, confirmou D. 
Diogo da Silva, com Rui de Sousa e D. Affonso 
de Monroy, o tratado de paz celebrado entre Ay- 
res da Siiva e o rei de Fez, pelo qual se permit- 
tiu aos portuguezes, cercados na Graeiosa, sai. 
rem com armas, artilharia e cavallos. O referido 
monarcha, tendo em D. Diogo da Silva a maxi- 
ma eonfiança e consideração, o deu como aio a 
sou eunhado D. Manuel, duque de Beja, seu fu- 
turo successor, por ser varão de nobre sangue e de 
muito bom aviso, e saber, e de tom conselho, e n'es- 
ta qualidade acompanhou sempre D. Mannel, em- 
quanto duque e depois de rei. Este soberano to- 
mou-lhe grande afeição, e no prineipio do anno 
de 1498 deu-lhe o senhorio de Portalegre, então 
villa; esta doação, porém, não teve etfeito, por- 
que os portalegrenses se oppuzeram energieamen- 
te, exhibindo os seus direitos. O rei indignou-se, 
e mandou proeeder contra os revoltosos que ri- 
gorosamente eastigou, mas o povo insistiu na sua 
reeusa, e D. Manutl para evitar serias desordens, 
revogou a doação, dando a I). Diogo da Silva o 
titulo de condo de Portalegre, um eonto de réis 
em dinheiro e a aleaidaria mór do castello, de ju- 
ro e herdade na sua descendencia maseulina, por 
alvará de 6 de fevereiro do mesmo anno de 1493, 
continuando a ser da corôa o senhorio de Porta- 
legre. D Diogo easou com D. Maria de Ayala, 
filha e herdeira de D. Gareia de Herrera, se- 
nhor das ilhas de Lançarote, Porte Ventura e 
Goméra, nas Canarias, e de D. Maria Pedraça, 
sua mulher. Em todos os aetos graves da côrte, 
sempre o conde de Potalegre teve um dos mais 
honrosos e distinetos logares. O seu brazão é o 
dos Silvas: Em campo de prata um leão de pur- 
pura armado de azul. 

Portalegre (D. Diogo da Silva, 5.º conde de). 
Era filho do 4.º conde do mesmo titulo, D. João 
da Silva, o de sua mulher D. Filippa da Silva. 
N. em janeiro em 1579, ignora sea data do fal- 
leeimento. Herdou de seu pae o titulo, a easa é 
o eargo de mordomo-mór. Foi nomeado pelo eon- 
de-duque d'Ulivares membro do governo de Por 
tugal juntamente com o conde de Basto e com D. 
Nuno Alvares de Portugal. Foi no seu tempo 
que se perdeu a Bahia, e que se deu o lamenta- 
vel naufragio da esquadra do D. Manuel de. Me- 
nezes. Em 1628 retirou-se á vida particular, e 
não tardou a renuneiar a casa e eargos que vxer- 
cia, na pessoa de seu irmão, D. Manrique da Sil- 
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va, que foi o 1.º marquez de Gouveia, e fal. mui- 
tos annos depois, usando tanto clle, como D. 
Manrique, o titulo de conde de Portalegre. 

Portalegre (Francisco da Fonseca Coutinho e 
Castro de Iefoios, 1.º visconde de). Fidalgo caval- 
leiro da Casa Keal, guarda roupa honorario, com- 
mendador da ordem de Christo, tenente-coronel 
do extincto batalhão nacional de Castello Bran- 
co, proprietario. N a 8 de março de 1819. Era 
filho de João da Fonseca Coutinho e Castro de 
Refoios, 1.º visconde de Castello Branco, e de 
sua mulher D. Anna Joaquina de Lencastre Lar- 
ros de Menezes. Casou a 2 de junho de 1810, com 
D. Maria Adelaide Mesquita c Albuquerque de 
Castro e Napoles, filha dos 1.º viscondes de Olei- 
ros. O titulo foi concedido por decreto de 14 de 
dezembro de 1870. O brazão d'armas consta: Es- 
cudo esquartelado, no primeiro quartel as armas 
dos Sousas, de Arronches; escudo esquartelado: 
no 1.º quartel as armas reacs com um filete jun 
to em contrabanda, que não chega á oila, e pas- 
sando por baixo do cscudinho do meio; no segno- 
do, em campo sanguinho quatro crescentes de lua 
de prata apontuzdos, e assim os contrarios. No se- 
gundo quartel, as armas dos Castros: Em campo 
de ouro treze arruellas de azul em tres palas: No 
terceiro quartel as armas dos Fonsecas: Em cam 
po de ouro cinco estrellas sanguinhas, de cinco 
raios, postas em sautor. No quarto as dos Refoios: 
Em campo de prata quatro bastões de vermelho 
firmes. 

Portalegre (D. Manrique da Silva, 6.º conde 
de). Foi o 1.º marquez de Gouveia. V. este titu- 
lo, Portugal, vol. 111, pag. 819. 

Portalegre (D. João da Silva Menezes, 2.º 
conde de). Alcaide mór de Portalegre e mordomo 
mór de D. João III. N. em Evora; ignoram-se as 
datas do naseimento e fallecimento. Era filho do 
1.° conde de Portalegre D. Diogo da Silva Meue- 
zes, é de sua mulher, D. Maria Ayala. Casou em 
janeiro de 1507 com D. Maria de Menezes, filha 
de D. Alvaro de Portugal, filho de D. Fernando 
2.º duque de Bragança e de D. Filippa de Mello. 

Portalegre (D. João da Silva, 4.º conde de). 
Commendador de tbrera, Hespanha, da ordem 
de Calatrava, conde de Salinas, em Castella, e 
alcaide mór de Portalegre. N em Toledo em 1528, 
oude tambem fal. em 1601. Era filho de D. Man- 
rique da Silva, commendador de Guadalerça, 
Hespanha, na ordem de Calatrava, c de sua se- 
gunda mulher, D. Beatriz da silveira, senhora 
portugueza, dama de D. Izabel, mulher do impe 
rador Carlos V. Casou com D. Filippa da Silva, 
filha e herdeira de João da Silva, filho unico do 
3.º conde Portalegre. (V. weste vol, pag. 113), 
e de sua segunda mulher D. Maria da Silva, fican- 
do pelo seu casamento com o titulo de 4.º conde 
de Portalegre. Filippe II, de IHespauha, o enviou 
como embaixador à Portugal, onde soube con 
quistar o valimento do joven rei de D. Sebastião, 
ao passo que grangeava tambem as boas graças 
do rei castelhano, uão descontentando D. Sebas- 
tião, não o dissuadindo de passar a Africa, se- 
não o bastante para não earregar com a respon 
sabilidade do infortunio, eao inesino tempo es- 
quivando se a ọbter-lhe soceorros importantes 

le espanha Comtudo, procedeu lealmente, 

acompanhando I). Sebastião À campanha d'Afri- 

ca. Na batalha d'Aleacer-Kibir pelejou valente. 

mente, 6 eaiu prisionciro, tendo recebido bastan- 
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tes feridas. Resgatado por Filippe III, foi nomca- 
do membro d'uma junta creada pelo monarcha 
castelhano para tratar da questão da successão 
do throno de Portugal. Nºcssa junta prestou mui- 
tos e relevantes serviços, e por isso foi um dos 
primeiros que Filippe recompsnsou, dando-lhe o 
titulo de conde de Portalegre, pelo seu casamen- 
to com D. Filippa da Silva, como fica dito; no- 
meou-o tambem mordomo-mór de Portugal, cargo 
que vagára por morte de D. João de Mascare- 
nhas, c n'esta qualidade assistiu ás côrtes de 
Thomar, a 19 d'abril de 1*81, ao lado de Filippe 
Ii. Quando em 1593, o archiduque Alberto dei- 
xou de excrecr o governo de Portugal, o eonde 
de Portalegre foi nomeado membro do conselho 
do governo a que o rei castelhano confiou a di- 
reeção dos negocios de Portugal. Afinal demit- 
tiu-se de todos os seus cargos e retirou-se para 
Toledo, onde falleceu. 

Portalegre (D. João da Silva, ?.º conde de). 
Foi o 2.º marquez do Gouveia. V. este titulo. 

Portalegre (Districto). È’ este districto admi- 
nistrativo limitado ao N pelo distr. de Castello 
Branco, a O pelo de Santarem,ao 5 pelo de Evo. 
ra ea E pela Hespanha. O rio Tejo marea lhe 
a tronteira ao N, separando o dos districtos de 
Castello Branco e de Santarem. O seu maior 
comprimento está calculado em 113 k. e a sua lar- 
gura em 95. Tem 30:693 fog., e a sua população, 
pelo censo de 1900, é de 124:697 habitantes, sen- 
do 63:052 do sexo masc. e 61:645 do fem. U dis- 
tr. é moutanhoso. A serra de S. Mamede e as suas 
ramificações constituem o principal nucleo mon- 
tanhoso, elevando-se á altitude de 1:025 m. e 
mantendo se em altura superior a 600. As rami- 
ficações da serra de S. Mamede são principalmen- 
te formadas pelos contrafortes de Castello de Vi- 
de e de Marvão O contraforte de Castello de Vi- 
de prolonga-se até á serra de Portalegre, ligan- 
do-se assim todos com o systema da cordilheira 
de S. Mamede. Para o SE a cordilheira prolon- 
ga se ainda até Arronches. A cordilheira de S. 
Mamede liga-se com o systema beirão pela serra 
de Niza, que é como que o prolongamento natu- 
ral d'este systema, do qual o separa o Tejo. Na 
parte NE do distr. as alturas regulam centre 500 
e 800 m. Caminhando para o SE, para os lados 
d'Arronches, mautem-se a 500 e 700 m. Ao N da 
serra de Niza, o monte de S. Miguel, que tem 
463 m, mostra-se sem arborisação regular. Mas 
as serras de Portalegre, Castello de Vide e Mar- 
vão, estão em geral cobertas de arvoredo e teem 
nascentes abundantes. Além d'estas serranias, 
ba outras de menor importancia que se levantam 
do planalto, ao S e ao SO, tacs como as de Alter 
Pedroso, Caixeiro e Montargil. Os rios que ba- 
nham o distr. pertencem ás bacias hydrographi- 
cas do Tejo e do Guadiana. Quasi todos teem ori- 
gem na cordilheira de S. Mamede ou nos seus 
prolongamentos. Alguns d'elles vão desaguar no 
rio Sorraia, tambem afluente do Tejo. D'este mo- 
do, estabelecem-se no distr., tres bacias princi- 
paes, que são a do Tejo, a do Sorraia e a do Gua- 
diana, calculando-se que a primeira abrange uma 
superficie de aproximadamente 112:000 heetares, 
a segunda 370:000 e a terceira 160:00). São af- 
flucntes do Tejo o rio Sever, com as ribeiras 
suas afluentes de Vide e de S. João, a ribeira 
de Niza,e as de Figueira e Albufeira. À região 
hydrographica mais importante do distr. éa do 
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centro, que pelo Sorraia se vac ligar tambem 
com Tejo. Os principaes afiluentes do Sorraia são 
as ribeiras de Seda, Sôr, Anua Loira, Souzel, Te- 
ra e Divor. Us principaes afluentes do Guadia- 
na são o Caia e Xevora. O clima do distr. é pou 

co regular. De verão a temperatura é frequentce- 
mente muito elevada, e de inverno notavelmente 
baiza As rochas que mais predominam na for- 
mação do sólo são o granito e o schisto, occupan- 
do os terrenos schistosos uma superficie maior 
do que os graniticos. A região do distr. é cara- 
cterisada pela azinbeira e pelo sobreiro, pela oli- 
veira, pelo vinho e pelo trigo. Em alguns non- 
tos dá se o pinheiro, e o castanheiro cobre cxten- 
sões consideraveis da serra de Portalegre. O so- 
lo é pouco fertil. Uma grande parte do distr. es- 
tá occupada por charnecas e conserva-se inculta. 
A superficic cultivada, comprehendendo os terre 

nos occupados pelos edificios urbanos e pelas 
construcções de dominio publico, não póde com- 
putar-se em mais de 2:500 m. q., ou seja pouco 
mais d'um terço da superficie total. O trabalho 
agricola faz-se ainda peios processos rudimenta- 
res, é as queimadas são uma das bases dos conhe- 
cimentos agricolas ali applicados. Teem por fim 
fertilizar a terra com os detritos mineraes resul 

tantes da carbonisação dos vegetacs lenhosos que 
fórmam o matto, mas para darem um pequeno 
clemento fertilisador, destroem os clementos in- 
comparavelmente mais valiosos. A princlpal pro- 
ducção é a cerealifera. O trigo é o mais impor- 
tante dos cereaes produzidos no distr., sendo os 
coneelhos mais productores os de Elvas, Alter, 
Souzel c Fronteira. Os concelhos de menor pro- 
dueçãa, em relação Á superficie, são os de Aviz, 
Gavião, Ponte de Sôr e Portalegre. Ao trigo se- 
guem se, por escala decrescente de producção, ọ 
centeio, a cevada, a aveia, o milho eo arroz. Es- 
te ultimo apenas se cultiva nos concelhos de Ga- 
vião e de Poute do Sôr. No que respeita å fructa 
e aos legumes, Elvas é um dos concelhos mais 
productores O azeite é uma das producções mais 
importantes do distr., e a do vinho tambem me- 
reee certa consideração. Seb o ponto de vista da 
densidade pecuaria, o distr. de Portalegre está 
classificado em 10.º logar. Cabe-lhe o 9.º quanto 
à qualificação pecuaria, o 8.º na ordem do valor 
pecuario e o 11.º quanto à sua riqueza pecuaria 


especifica. O gado suino é o mais importante, fa- | 


zendo-se exportação d'elle não só para os merca- 
dos nacionaes como tambem para o estrangeiro. 
Aeêrca da riqueza mineira, encontram -so nos 
arredores de Villa Boim massas de ferro magne- 
tico, c proximo de Campo Maior ha filões dc fer- 
ro oxydulado magnetico. As minas, porém, que 
tem sido exploradas, posto que em pequena es- 
cala, são: uma de cobre, duas de manganez e cin- 
co de chumbo. Portalegre é, sem duvida, o mais 
industrial dos districtos do Alemtejo O seu 
fabrico de panos de lã data do eceulo xviu, e na 
capital havia ao tempo uma fabrica que cxporta- 
va uma consideravel quantidade de productos 
para todo o paiz. À partir d'então, a industria 
dos lanificios tem soffrido vieissitudes. Depois de 
1863 começou a decair por se ter fechado uma 
das suas fabricas, c só annos depois reentrou n'u- 
ma certa phasc d'actividade. Os tecidos que pro- 
duz são: panos pretos e de côr, pano piloto, mes- 
clas finas e para o fardamento do exercito, casi- 
miras, picotilhos, cheviotes, baetas, chales, co- 
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bertores cte. O distr. está dividido em 15 conce- 
lhos: Alter do Cbão, Arronches, Aviz, Campo 
Maior, Castello de Vide, Crato, Elvas, Fronteira, 
Gavião, Marvão, Monforte, Niza, Pontc do Sôr, 
Portalegre e Souzcl. Ecclesiasticamente cousti- 
tuc um bispado, mas a divisão ecclesiastica não 
coincide com a administrativa, porque bastantes 
concelhos pertencem ao arccbispado de Evora; 
ao bispado de Portalegre tambem pertencem 
muitas freguczias dos districtos de Castello 
Branco e de Santarem. As estradas são as 
de Elvas a Campo Maior, de Portalegre a Cas- 
tello de Vide, do Tejo á estação do Crato, de Al- 
bufeira ao rio Caia, e de Evora a Portalegre. As 
estações do caminho de ferro do districto são: 
Ponte de Sôr, Chança, Crato, Portalegre, Assu- 
mar, Santa Eulalia c Elvas, sendo esta ultima a 
mais importante. À instiucção é ministrada n'um 
lyceu e em numerosas cseolas de instrueção pri- 
maria. O districto tem uma alfandega em Elvas, 
com delegações de primeira ordem na Porta d'O- 
livença c em Campo Maior, e de segunda ordem 
em Juromenha. Tem egualmente uma alfandega 
em Portalegre, com delegações de primeira or- 
dem em Niza, Castello de Vide e Arronehes. Pra 

ças de guerra tem Elvas e Campo Maior. O con 

celho de Portalegre compõe se de 8 freguezias, 
com 4:345 fog. e 18:510 hab., sendo 9:165 do se- 
xo masc. c 9:345 do fem., n'uma superficie de 
6142:143 hect. As freguezias são as seguintes: S. 
Miguel, de Alagõa, 373 hab.: 159 do sexo masc. 
c 211 do fem.; S. João Baptista, de Alegrete, 
1:970 hab.: 983 do sexo masc. e 487 do fem.; S. 
Sebastião, Carrciras, 872 hab : 456 do sexo masc. 
c 416 do fem.; S. Lourenço, de Portalegre, e S. 
Domingos, de Fortios, que lhe está anneza, 5:188 
hab: 2:636 do sexo masc. e 2:852 do fem; N. S" 
d'Assumpção (Sé) de Portalegre, e S Thiago, de 
Urra, que lhe fica annexa, 6:40 hab.: 3:194 do 
sexo masc. e 3:211 do fem.; S. Gregorio, de Re- 
guengo, 1:050 hab.: 515 do sexo masc. e 535 do 
fem; N.S.º da Esperança, de Ribeira de Niza, 
1:259 bab.: 654 do sexo masc. c 605 do fem.; S. 
Julião, 1:093 bab.: 568 do sexo masc. e 525 do 
feminino. 

Portalegre. Cidade da prov. do Alemtejo, 
séde de conc., de com., de distr. e de bisp. suf- 
fraganeo da prov. ecclesiastica lisbonense, rela- 
ção de Lisboa, Tem actualmente duas fregue- 
zias: Sı Lourenço e N. S.* d'Assumpção (Sé), mas 
no meado do seculo xvim tinha 5: Sé Cathedral, 
parochiada por dois curas, da apresentação da 
mitra, cada um com 908000 réis de renda; 8. 
Thiago, sendo o prior da apresentação do grão- 
prior do Crato, com 170300 réis de renda; S. 
Martinho, bispo, com o prior da mesma apresen- 
tação antecedente, tendo de renda 1308000 réis; 
S. Lourenço, com o vigario da apresentação do 
rei, pelo Tribunal da Mesa da Consciencia e Or- 
dens, tendo 608000 réis de renda; Santa Maria 
Magdalena, com o prior da apresentação do real 
padroado, com o rendimento de 1508000 réis. Em 
1857 fôram supprimidas as treguczias de S. Mar- 
tinho c de Sauta Maria Magdalena, e no logar 
onde estava a egreja da primeira se estabeleceu 
cm 1853 um mercado, e onde estava à segunda 
sc construiu um chafariz. A freg. de >. Thiago 
tambem foi supprimida. Em 1550 tinha ainda 
mais duas freguezias, Santa Maria a Grande é 
S. Vicente, que se supprimiram quando se ereou 
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o bispado de Portalegre. A cidade está situada 
no alto dnm monte, banhado por 10 fontes, e 
cercado por uma alta e dilatada serra, chamada 
de Portalegre, ramo da serra da Estrella, e do- 


minando uma vasta planicie. Os gcograpbos anti- | 


gos não falam da fundação d'esta cidade O bispo 
D. Fr. Amador Arraes suppõe que fósse edifi- 
cada com os materiacs da antiga cidade de Me- 
dobriga que, segundo elle, havia sido fundada 
por Brigo, 4.º rei de Hespanha, 1°00 annos an- 
tes de Christo, e que foi Lysias, filho ou capitão, 
de Baccho, filho de Semélc, que veiu aqui ter, 
de avançada edade, pelos annos de 1500 antes 
de Christo, e achando o sitio a seu gosto, edifi- 
con uma fortaleza c um templo consagrado a Dio- 
uísio, ou Baccho, seu deus. 
A fortaleza e o templo eram 
no sitio onde depois se cons- 
trniu a ermida de S. Christo- 
vão, e ainda hoje sc dá o 
nome de ribeiro de Baccho 
a um arroio que corre proxi- 
mo da ermida. No entretan- 
to, como Baccho era tambem 
uma divindade romana, não 
é isto prova dc que a povoa- 
ção tenha a remotissima an- 
tiguidade que alguns ar- 
cheologos lhe querem dar. O 
que não padece duvida é ser 
Portalegre uma cidade muito antiga, pois que já 
existia no tempo dos romanos, fôsse qual fôsse o 
local da sua situação,que, se não era o actual, sc- 
ria a ponca distancia. Segundo outros escriptores, 
Lysias edificou esta fortaleza e o templo perto de 
Marvão, e fundando, reedificando ou mudando o 
sitio da antíga Medobriga, lhe mudou tambem o 
nome para o de Amaya, ou Ameya, o que se col. 
lige d'um cippo romano, talvez pedestal d'alguma 
estatua, achado nos alicerces da ermida do Espi- 
rito Santo, que dizia: 





Brazão d'armas da cida- 
de de Portalegre 


IMP. CAE. L. AURELIO VFRO 
AUG. DIVI ANTONINI F. 
PONT. MAX. CONS 11. TRIB. 
POP P. P. MUNICIP. AMMALA’ 


Vertido em linguagem, quer dizer: 


O municipio de Ammaia erigiu esta memoria 
ao imperador Cesar Lucio Aurelio Vero Augusto, 
filho de Antonino; pontifice maximo, consul duas 
vezes, tribuno da plebe, e pue da patria. 


Consta que o nome de Ammayz provém d'uma fi 
lha de Lysias, chamada Maia, e que tanto ella 
como seu pae fôram sepultados no tal templo. 


Os romanos lhe conservaram o nome de Ammagya, | 


ou Ammoea Esta povoação padeceu provavel- 
mente completa ruina na invasão dos barbaros 
do norte, porque não consta d'ella mais noticia. 
Conforme uma tradição popular, cm tempos an 

teriores á monarchia, havia aqui umas vendas 
chamadas Portellos, e estavam juntas do logar 
onde mais tarde se edificou a ermida de S. Bar- 
rholomen. [estas vendas ficon ao sitio o nome 
de Portalegre. Aceeitando esta tradição, servi- 
ram estas vendas de principio á pov., porque 
em torno d'ellas se fôram construindo casas com 
os materiacs da antiga cidade romana arrazada. 
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Com o decorrer dos annos esta pov. veiu a ter 

a mesma sorte. Occupada alternativamente por 

moiros e christãos, softrendo sempre os horrores 
| da guerra e d'uma pov. conquistada, foi-se md 
truindo, os seus habitantes a abandonaram, fic - 
do completamente arruinada e despovoada. El. 
rei D. Affonso JlI, em 1259, começou novamente 
a edifical-a e a povoar, dando lhe foral de villa 
com varios privilegios. Nas escripturas d'essa 
epoca, que eram escriptas em latim, dá-se-lhe o 
nome de Portus Alacer, Porto Alegre. Dizem que 
tomou a primeira parte d'clle d'um sitio deuo- 
minado Porto, que fica ali entre a Penha de S. 
| Thomé e Cabeça de Moiro; e que Alacer, provém 
da sua alegre situação; vindo mais tarde a reu- 
nir-se as duas partes cm Portalegre. El-rei D. Di- 
niz tratou de fortificar a villa, construindo-lhe 
em 1290, um forte castello, e cercando-a com uma 











Castello de Portalegre 


| dupla muralha guarnceida de 12 torres e 8 por- 
| tas chamadas: Da Deveza, do Postigo, d' Alegre- 
“te, d'Elvas, d'Evora, do Espirito Santo, de S. 

Francisco e do Bispo. Quiz a sorte que o proprio 
[rei D. Diniz fôsse o primeiro a experimcutar 
contra si a fortaleza d'aquellas fortificações. Ten- 
do seu irmão, o infantc D. Affonso, senhor de 
Portalegre, levantado o estandarte da rebellião, 
e seguindo os portalegrenses o seu partido, foi 
el rei D Diniz cm pessoa sitiar a villa, O cêreo 
principiou em maio de 129% c durou até outubro, 
terminando por uma capitulação, que deu ao rei 
a posse da villa. D. Aftonso allegava que lhe 
pertencia a corôa por ser filho legitimo, e D. Di- 
uiz filho adulterino, por ter nascido em vida da 
condessa de Bolonha, mulher de D. Affonso IHH. 
Por fimos dois irmãos fizeram as pazes, ficando 
pertencendo à corôa Portalegre e Marvão, que 
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tambem era do infante, o qual recebeu em tro 
ca os castellos e villas de Cintra e Ourem. D. Di- 
niz, para que se não repetisse qualquer outro 
conflicto .similhante, coucedeu a Portalegre o 
privilegio de ser sempre conservada como patri- 
monio real. Este privilegio foi depois confirmado 
por D. Affonso V e por D. João II. Mais tarde, 
el rei D. Manuel, logo no começo do seu reinado, 
pretendeu dar o senhorio de Portalegre ao seu 
aio e valido D. Diogo da Silva de Menezes, mas 
os portalegrenses oppuzeram-se, invocando os 
seus privilegios, e o monarcha, depois de amea- 
ças cedeu, dando a D. Diogo da Silva o titulo 
de conde e a alcaidaria-mór de Portalegre. Este 
mesmo soberano deu foral á villa, cm Lisboa, a 
29 de março de 1511. D. João III obteve do pon- 
tifice Paulo III a bulla de 1549 que creou o bis- 
pado de Portalegre, desmembrando o da diocese 


da Guarda c do arcebispado de Evora, e n'esse | 
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primeira pedra no edifício, mas sabe-se com cer- 
teza, que em 1530 já a egreja estava concluida, 
assim como o dormitorio, capitulo, refeitorio e as 
necessarias officinas; tambem não padece duvida, 
que a 19 d'agosto de 1*31 o bispo fundador as- 
signou os estatutos, perque se havia de reger 
a nova communidade. D. Jorge de Mello falleceu 
a 5 d'agosto de 1518, e foi sepultado na capella- 
mór, n'um sumptuoso tumulo de marmore de Ex- 
tremoz, representando as estatuas do portico S. 
Joaquim e Sant'Anna, como abraçando-se c con- 
versando; aos lados estão, na parte do Evange- 
lho S. Bento, e da parte da Epistola S. Bernardo. 
No logar subjacente ao tumulo lê se um longo 
epitaphio em latim. A egreja cra toda graudiosa, 
tendo um valioso portico, onde se viam bustos 
em medalhões, vasos, pilastras cstriadas. O de- 
funto prelado deixara varias propriedades rusti- 
cas e urbanas, um magnifico espolio em baixella 


mesmo anno foi a villa elevada & categoria de | de prata, joias, dinheiro, guadamecins c tapeça- 


cidade. A bul'a de Paulo III foi confirmada por 


rias. O bispo de Portalegre, não podendo apro- 
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outraf de Julio III, datada de 2 d'abril de 1550. 
O 1.º bispo da nova diocese foi D Julião d'Alva, 
natural de Madrigalego, Castella, sacerdote de 
grandes virtudes e sciencia, que veiu para Por- 


tugal no sequito da rainha D. Catharina, e que | 


o monarcha nomeou seu confessor e esmoler-mor. 
D. Julião d'Alva concorrera muito para a crea- 
ção do novo bispado, e em recompensa teve a no- 
meação de sen 1.º bispo. O digno prelado proje- 
ctou logo fundar um templo digno de servir de 
cathedral, e tratou de organisar o respectivo ca 

bido, mas como lhe faltavam os recursos, quiz 
aproveitar-se d'uma parte da grande herança de 
D. Jorge de Mcllo a que as freiras bernardas se 
oppuzeram. D. Jorge dc Mello foi bispo da Guar- 
da durante ¿U anuos, mas residindo sempre em 
Portalegre, que então pertencia áquella diocese. 
Fundou o convento de N, 8.º da Conceição para 
monjas da ordem de S. Bernardo, no alto da Fen- 


veitar-se de parte d'esta herança pela opposição 
feita pelas freiras, pensou em installar a cathe- 
dral n'alguma das tres egrejas parochiaes, nota- 
veis pela sua grande antiguidade, Santa Maria 
do Castello, da ordem de Aviz, de Santa Maria 
a Grande da ordem de Christo, e S. Vicente da 
ordem de S. Thiago. DÐ. Julião d'Alva escolheu a 
egreja de Santa Maria do Castello, incorpcran- 


“do nas suas rendas as das outras duas egrejas, 


com permissão do rei, como mestre das trcs or- 
dens militares, porém, como a egreja de Santa 
Maria do Castello ameaçava grande ruina, foi 
preciso pensar logo em nova cathedral, que se 
construiu no ponto mais elevado da cidade, pro- 
cedendo-se logo ás obras, lançando o proprio bis- 
po D. Julião d'Alva a primeira pedra no dia 14 
de maio de 1556, dedicando o novo templo a XN. 
S.* d'Assumpção, como todas as cathedraes do 
reino. À fachada é majestosa, mas a que existe, 


tedeira. Não ae sabe a data do lançamento da | parece não ser a da primitiva; tem duas torres, 
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e sobre a porta principal que fica voltada ao nas- 
cente, se lê a seguinte inseripção: 


COEPIT LOC TEMPLUN EXTRUIT. 
am. DOMINI 1556. 


Esta porta foi substituida por um portico majes- 
toso, de columnas monolithicas, de marmore pre- 
to mandado construir pelo 18.º bispo de Portale- 
gre D. Manuel Tavares Coutivho e Silva, que em 
seguida à inseripção, aeerescentou: 


INSTAURATUM POSTEA ANNO BALUTIS 
1795. 


A egreja é de tres naves, sendo sustentada a abo 
bada de formosas laçarias, por tres columnas da 
ordem attiea; a nave do centro é guarnecida por 
um sumptuoso guarda-vento, mandado construir 
pelo eitado bispo D. Manuel Tavares, estenden- 
do-se sobre as tres naves logo á entrada, um am- 
plo eôro onde se vê o magnifico orgão dado pelo 
10.º bispo, D. João Masearenhas. Sendo D. Julião 
d'Alva feito bispo de Miranda em 1557, sueee- 
deu-lhe no bispado de Portalegre o bispo D. An- 
dré de Noronha, que proseguiu nas obras da sé, 
que depois o 3.º bispo, D. Fr. Amador Arraes, 
concluiu, mandando eonstruir o retabulo da ca- 
polla mór, que intesta na abobada e no teeto, de- 
licadamente pintado e dourado, eollocando n'el- 
le a imagem da Virgem. O mesmo bispo tambem 
fez o retabulo da eapella da Senhora do Carmo, 
que custou 3:000 cruzados (1:2 08000 réis). Deu 
ainda 408000 réis para o retabulo da eapella do 
Santissimo, e egual quantia para o da eapella de 
S. Pedro. A’ sua custa se pintou e dourou a ea- 


pella das Chagas, e se lageou e ladrilhou todo o | 


templo. Mandou concluir a torre do relogio, mas 
à seu successor, 0 4.º bispo D. Diogo Correia, é 
que deu o relogio. Foi tambem D. Fr. Amador 
Arracs quem construiu o paço episcopal e o se- 
minario dioeesano, e outras muitas obras de mce- 
nos importaneia. O corpo da egreja é alumiado 
por «2 janellas circulares, 6 de cada lado, e pelas 
da froutaria. O cruzeiro tem duas grandes e al- 
tas janellas, além das da eapella-mór e do zim- 
borio. Na capella-mór tambem são dignos de 
menção os eanecllos de excellente marmore. Ali 
estão sepultados os bispos D. Julião d'Alva, D. 
Diogo Correia, D. Fr. Domingos Barata, D. Ma- 
nuel Lopes Simões e D. Pedro de Mello Brito e 
Alvim Todos estes prelados estão sepultados em 
jazigo comum, meuos D. Julião d'Alva, que te- 
a sepultura particular, eom o seguiute epita- 
phio. 


AQUI JAZ D JULIÃO D'ALVA, 
PRIMEIRO BISPO D'ESTA CIDADE, 
CAPELLÃO-MÓR DEL REI D SEBASTIÃO, 
FEITURA DA RAINHA D. CATHARINA, 
BUA AVÓ. 

FALLECEU A 13 DE FEVEREIRO DE 1570. 


) 


D. Julião d'Alva deixou á sé varios oruameutos | 
e peças de muito valor; a rainha D. Catharina, , das primeiras que se instituiu no paiz. Em 1501 já 


viuva de D. João III, tambem deu muitas reli- 
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S. Pedro é das mais bem adornadas, e está res- 
guardada por uma grade de ferro egual à da ea- 
pella do Santissimo. Em todas as capellas e no 
pavimento das tres naves do templo se vêem 
muitas eampas, tendo algumas os brazões das 
pessoas ali sepultadas. O templo tem 12 eapel- 
las, além da eapella-mór: 4 na frente, e 4 de ea- 
da lado do corpo da egreja; tres das da frente 
tem as invoeações do Santissimo, S. Pedro e San- 
to Antonio. As do corpo da egreja: do lado do 
Evangelho: N. S* da Luz, N, S* do Carmo, S. 
Chrispim e S. Chrispiniano, e Santa Catharina 
de Sena, eujo retabulo mandou fazer o eitado 
bispo D. Manuel Tavares. As eapellas do lado da 
Epistola são: Chagas de Christo, S. Mauro, No- 
me de Jesus e S. Jorge. Em Portalegre houve 5 


| conventos: o de S. Francisco, de frades franeis- 


canos, cuja data da fundação não se sabe ao eer- 
to, mas pareee que foi entre os annos de 1230 e 
1240, E’ um importante edificio, parte do qual foi 
depois applicado para quartel militar, e outra 
parte a uma fabriea de rolhas de eortiça, estabe- 
eida pelo inglez Jorge Robinson. A egreja do 
eonvento foi restaurada em 1719 e o convento 
em 1720. À architeetura primitiva foi muito alte- 
rada com as novas eonstrueções, e depois da sai- 
da dos religiosos em 1834, ficou tudo bastante 
devastado. A’ entrada da egreja, mas fóra da por- 
ta, Á direita de quem entra, está embebida na 
parede uma lapide, com uma inseripção latina, 
em caracteres gothieos, que refere a noticia da 
doação de varias propriedades, feita por Pedro 
Eannes e sua mulher Maria Domingas, para a 
fundação d'um hospital, que servisse de asylo e 
soeeorro aos pobres, do qual seriam administra- 
dores o guardião e os religiosos d'este mosteiro. 
Tem a era de 13:2, de Cesar, que deve ser o an- 
no de 1274 da cra ehristã. O segundo convento, 
da invoeação de Santa Maria, pertenoia å ordem 
dos eremitas desealços de Santo Agostinho. Foi 
fundado em 1683. Occupa uma das extremidades 
da eidade, entre a porta d'Alegrete e a torre de 
Pecegueiro. Ficou incompleto, mas é um bom 
edificio, sendo notaveis os restos da sua egreja, 
que escaparam ao eamartello eivilisador. Ali se es- 
tabeleeeu um armazem de madeiras. Os retabu 

los dos seus tres altares eram de preciosos mar- 
mores com primnorosas esculpturas. O edificio do 
mosteiro foi aproveitado para diversas reparti 

ções publicas. Ali estão: a administração do cou 

eelho, a conservatoria, repartição de fazenda, o 
tribunal de justiça e a eadeia. Tambem ali estão 
estabelecidas a eseola de instrucção primaria e a 
estação telegraphica. O 3.º convento dos jesaitas, 
era o Collegio de S. Sebastião, edificado em 
1605, uma easa filial de collegio dos jesuitas de 
Evora. O 4.º era o convento das freiras de San- 
ta Clara, da ordem franciscana. O edifício tem 
mesquinha appareneia, tendo só de notavel o 
elaustro, que é uma formosa quadra sustentada, 
em parte, por uns areos ogivavs sobre delgados 
pilares. Este mosteiro foi fundado pela rainha D. 
Leonor Telles em 1376. O 5.º convento era o das 
freiras bernardas já eitado. A Misericordia é uma 


existia em Portalegre a irmandade da Misericor- 


quias, paramentos e muitas alfaias preciosas. A | dia, tendo a sua séde no antigo templo de S. João 
capella do Santissimo é notavel pelosscus balaus- ' Raptista, que fôra da ordem de S. Thiago. Fun- 
tres de marmore. Ali está sepultado o bispo D. | dou o seu hospital n'umas casas da rua da Fi- 


Alvaro Pires de Castro e Noronha. A capella de 
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gucira, mas eram tão baixas e acanhadas, que lo- 
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go se viu não poder ali continuar, sem grandes 
inconvenientes. N'esse tempo florescia a confra- 
ria do Espirito Sauto, n'uma ermida antiquissima 
a pouca distancia da povoação. À ella estava an- 
nexa uma albergaria para peregrinos. O sitio era 
amcuo e sadio, desabafado e lavado d'ares, por- 
que então ainda o não assoberbavam os edificios 
que depois se construiram, constituindo o formo- 
so arrabalde da cidade. O provedor da Misericor- 
dia julgou scr este o logar mais adequado para 
estabelecer o hospital, e propoz aos mordomos da 
contraria a reunião dos dois hospitaes, obrigan- 
do-se a Misericordia a dar pousada aos peregri- 
nos, « alimentar e tratar dos enfermos pobres, fi- 
caudo a confraria obrigada aos reparos do edifi- 
cio e ao fornecimento das roupas precisas. À 
proposta foi acceita. A confraria cntregou 70 len- 
çoes, muitos cobertores e mantas; a casa guarne- 
cida e concertada, c um moio dc renda sobre a 
herdade da Camareira. A Misericordia, além dos 
encargos mencionados, a que de bom grado se su- 
Jeitára, deu á confraria T0SC00 réis para a con- 
clusão da obra. As condições hygienicas que en- 
tão recommendaram cste edifício para hospital 
pela sna posição desafrontada, desappareceram 
ha muitos annos pela razão da cidade se ter es- 
tendido para fóra dos muros, cercando de habita- 
ções o hospital, concorrendo muito para dimi- 
nuir a salubridade do local. Este hospital está 
bem dotado, com boas enfermarias, que teem si- 
do ampliadas com o andar dos tempos, pois se 
tem feito obras em diversas epocas accrescentan- 
do o primitivo edificio. Em Portalegre construiu- 
se ha poucos annos um novo hospital, fundado e 
construido pela Assistencia Nacioual aos Tuber- 
culosos. Foi inaugurado no fim do anno de 1909, 
com o titulo de Hospital Suburbano de Portale- 
gre. Está situado no outciro de S. Pedro, em 
optima situação topographica, e é modelar pelo 
que respeita á hygiene. O edificio consta de 4 
corpos; 2 Á frente orientados a sudoeste c liga- 
dos por uma galeria; o pavilhão dos serviços ge- 
raeas e 2 pavilhões-enfermarias symetricamente 
collocados de cada lado do primeiro, destinados 
a tubcreulosos de ambos os sexos, e o pavilhão 
de consultas situado a distancia de 2 m. da fa- 
chada posterior do pavilhão dos serviços geraes 
e orientado a nordeste. Durante a guerra da suc- 
cessão de Hespanha, no principio do seculo xvi, 
reinaudo D. Pedro II, foi Portalegre atacada pe- 
lo exercito hespanhol de Filippe V, tendo os porta 
legrenses de se renderem ao duque de Brunswick 
em 8 de junho de 17014, depois d'um apertado cêr 
co. Mas não tardou a scr recuperada. Portalegre 
tinha voto em côrtes, com assento no 4.º banco 
As suas armas são duas torres da sua côr em cam- 
po de prata, com o escudo coroado, Dizem, que 
as duas torres significam as que guardavam a 
porta da Deveza. Portalegre é uma cidade muito 
industriosa. No meado do scculo xvu já possuia 
uma grande fabrica de tecidos de lã, que empre- 
gava numerosos braços, e cujos productos expor- 
tava para as principaes terras do reino; porque 
os seus panos eram optimos, c d'elles se vcs- 
tia a maior parte dos portuguezos; porém as fa- 
bricas de Inglaterra, arremessando para Portu. 
gal navios e navios carregados dos seus panos, 
com os quaes os nossos não podiam competir em 
preço nem em apparencia, deu um golpe terri- 
vel na nossa industria. No seculo passado, porém, 
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novamente se desenvolveu aperfeiçoando-se mui- 
to a industria dos tecidos de lã, pelo graude im- 
pulso e desenvolvimento que deram á sua fabri- 
ca os iudustriaes Larcher & Cunhado. A estação 
do caminho de ferro de Leste que se cstabcle- 
ceu em Portalegre, entre as do Crato e de Assu- 
mar, foi de grande vantagem para a cidade, por- 
que deu grande impulso ao commercio, å indus- 
tria c à agricultura, tornando-a umas das cidades 
mais prosperas da provincia. Pertence Portale- 
gre à 4.º div. mil., 7.º brigada, de cujo commando 
é a séde; grande circumscripção mil. S, c ao dis- 
tr. de recrut e rcs. nº 22 com a séde em Abran- 
tes. Está ali aquartelado o regimento de infan- 
taria n.º 22. Tem advogados, sollicitadores, nota- 
rios, agencias bancarias, e agentes da Compa- 
nhia Geral do Credito Predial, dos bancos Eco- 
nomia Portugueza, Lisboa & Açõres, Crédit Fran- 
co-Portugais, de Portugal; das companhias de 
seguros:. Fidelidade, Internacional, Portugal, Re- 
formadora, Sociedade Portugueza, e Tagus; fabri- 
cas de alpercatas, de azeite, de carruagens e 
carroças, de cortiças, de lanificios, de massas, de 
moagens, de mosaico, de sabão, de tijolo; esco- 
las primarias d'ambos os sexos, Lyceu Nacional, 
escola de habilitação para o magisterio primario, 
Escola Industrial Fradesso da Silveira, est. tele- 
gr.-post. com serviço de valores declarados, en- 
commendas post es, cobranças de titulos, letras 
e vales; associações: Artista Porralegrense, Com- 
mercial e Industrial, Cooperativa Operaria, Soc- 
corros mutuos Euterpe, Soccorros mutuos Frater- 
nidade; Soccorros mutuos Operaria Artistica Por- 
; talegrense; asylo do infancia desvalida; hoteis, 
i estalagens, medicos, pharmacias, restaurantes, 
seminario diocesano; Theatro Portalegrense, Gre- 
mio Portalegrense, Sociedade Operaria e Artistica 
Portalegrense; philarmonicas: Bombeiros volunta- 
rios e Euterpe; typographias, numerosos estabe- 
lecimentos commerciaes e industriaes, etc.; fei- 
ras: de 6a 8 de janeiro, de 6 a ò de junho, e de 
13 a 15 de setembro; mercados aos domingos e 
quartas feiras. O principal commercio do conc. é 
madeiras de castanho e nogueira em prancha, 
gado suino, fructas, castanha, nozes, avelãs, 
azeite e cortiça. Em Portalegre tem se publica- 
do os seguintes jornaes: Abelha (A), setembro, 
13:6; Academico (O), 1892; Album d'«A Plebeu, 
2) março, 1898 a 21 janeiro 1902; Amigo do Po- 
| vo (0), 13 dezembro 1901; Annaes Agricolas do 
Districto de Portalegre, 1818 a 18+3; annexa ao 
Agricultor do Norte de Portugal; Atheneu (0), 15 
dezembro de 1837; Bebé (0), 5 março 1849; Bi- 
blaotheca para o Povo, abril 1887; foi tambem co- 
nhecida pelo nome: Doutrina Democratica; Bo- 
letim de Portalegre, 6 novembro, 1846 a 21 março, 
1817; o primeiro jornal aqui publicado, e inicio 
do jornalismo n'este districto; Campeão do Alem- 
tejo (O), 4 março, 1866 a 11 julho, 1867; Campédo 
de Portalegre (O), 17 dezembro, 1893; Charua( A), 
abril, 1889; Commercio do Alemtejo, 1592; Com- 
mercio de Portalegre, T abril, 1889; Correio de 
Portalegre, 2 agosto, 1891; Correspondencia de 
Portalegre, 11 julho, 1897; Districto de Portale- 
gre (0), 27 abril, 1834; Em publicação dezembro, 
1910; Echo Academico (O), 10 março, 1859; Echo 
Portalegrense (0), 214 agosto, 1857 a 15 fevereiro, 
| 1368; Evangelista (O), 15 maio, 1888 existia em 
1839; Folha Portalegrense, 25 outubro, 1405; Ga 
aeta de Portalegre, 15 abril, 1865 a 22 fevereiro, 
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1866; foi seguido pelo Campeão do Alemtejo; Ga 
zeta de Portalegre, 5 janeiro, 1890; Intransigente, 
1910; Leão (O), 4 novembro, 1892, continuação 
do Leão da Estrella com o n.º 107; Leão da Es- 
trella (0), 3 maio, 1889 a outubro, 1392; foi con- 
tinuado pelo Leão; Noticias de Portalegre, 3 ju- 
lho, 1907; Petiz (O), 1892; Plebe (A), 5 janeiro, 
1896; em publicação dezembro, 1910; Portale 
grense (O), 186*; Haio (O), L1 agosto 1839; pouco 
tempo durou; Hevista Academica, 21 novembro, 
1898; Revista de Furo Portuguez, 15 outubro, 
1885 a 20 janeiro, 1889. — Numeros unicos: Cruz 
(A), maio, 1901; Portalegre e Andaluzia, 1885; 
Primeiro de Maio, 1393. 

Portalegre (Serra de). E' uma das mais altas 
de Portugal, e d'ella se descobrem varias povoa- 
ções da Beira Baixa e do Alemtejo, e a serra da 
Estrella. E’ coberta de frondosos arvoredos e de 
numerosas fontes, o que a torna muito agradavel. 
N'esta serra ha minas de aguas marinhas tur- 
quezas, amethistas, ferro e cobre. N'esta serra 
nascem alguns rios e muitas fontes. 

Portaneiros Pov. na freg. de S. Vicente de 
Lafões, conc. de Oliveira de Frades, districto de 
Vizeu. 

Portanxo. Pov na freg. de S. Romão de Så- 
dão, conc. de Alcacor do Sal, distr. de Lisboa. 

Portão de Barreto. Ilha Terceira; pov. na 
treg. de Santa Cruz e conc. de Praia da Victo- 
ria, distr. de Angra do Heroismo. 

Portaria. À porta do convento, o vestibulo ou 
atrio do mosteiro. || Documento oflicial que baixa 
de qualquer dos ministerios a uma repartição ou 
a um individuo e é assignado pelo ministro em 


nome do chefe do Estado. No regimen monarchi- | 


co, o formulario estabelecia para as portarias o 
começo: «Manda S. M. El-Rei, pela Secretaria 
de,» etc. 

Portas. Povoações nas freguezias: S. Mamede, 
de Alentem, conc. de Louzada, distr. do Porto. |j 
Santa Maria, de Antime, conc. de Fafe, distr. de 
Braga. || S. Miguel, de Bostello, conc. de Penafiel, 
‘distr. do Porto. | S. Lourenço, de Calvos, conc. 
de Guimarães, distr. de Braga. || Santo Estevão, 
de Geraz do Minho, cone. de Povoa de Lanhoso, 
do mesmo distr. || O Salvador, de Meixomil, conc. 
de Paços de Ferreira, distr. do Porto. 

Portas de Fonseca. Pov. na freg. de Santa 
Marinha do Zezere, conc. de Baião, distr. do 
Porto. 





Portas Fronhas. Povoações nas freguezias: | 


Santa Maria, de Rozem, conc. de Marco de Ca- 
navezes, distr. do Porto. || S. João Baptista e 
conc, de Villa do Conde, do mesmo districto. 

Portas do Souto. Pov. na freg. de N. S." das 
Neves, de Dornellas, conc. Pampilhosa, distr. de 
Coimbra. 

Portavivo. Pov. na freg. de Santa Maria 
Magdalena, de Chaviães, conc. de Melgaço, distr. 
de Vianna do Castello. 
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da sala do throno ou na tribuna do theatro, no 
palacio das Côrtes, ete. 

Portelro. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Fiães, conc. da Feira, distr. de Aveiro. 

Porteiro-môr. Dignidade ou officio existente 
na côrte portugueza desde o reinado de D. San- 
cho II. O primeiro porteiro-mór de que ha noti- 
cia em documentos da monarchia, foi Pedro Pi. 
res, que vem mencionado no foral dos moradores 
de Santa Cruz, dado em junho de 1225. No vol. 
vu do Portugal antigo e moderno, de Pinho Leal, 
a pag. 239 e 240, vem uma longa lista de portei- 
ros-móres até ao reinado de D. João V. 

Portel (Fr Lourenço). Religioso franciscano 
da provincia do Algarve; distincto cultor das Fe- 
tras, grande orador e profundo theologo. N. 
em Portel em 1541, fal. no mosteiro de S. Fran- 
cisco de Xabregas, a 91 de agosto de 1641, com 
100 annos de edade. Foi leitor de Theologia e 
guardião do convento da sua ordem, em Setu- 
bal, definidor, e confessor do mosteiro da Madre 
de Deus, de Lisboa,e provincial da sua ordem, car- 
go para que foi eleito em 1601. D, João IV con- 
siderava muito Fr. Lourenço de Portel pelo seu 
muito saber o pelo seu caracter. Entre as diver- 
sas obras que escreveu, tem honroso logar as Du- 
vidas regulares, em 2 volumes; Explicação dos 
casos reservados, conforme ao breve do senhor pa- 
pa Clemente VIII, n'um volume, Lisboa, 1611, 
que teve outra edição em 1671; Casos de Cons- 
ciencia, em 2 volumes; Indulgencias, n'um volu- 
me, e Epitome de Sançhas, n'um volume. Tam- 
bem publicou alguns importantes sermões, sobre- 
saindo o das exequias do areebispo de Lisboa 
D. Manuel de Castro, prégado na Sé cathedral. 

Portel, Uma das villas mais pittorescas da 
prov. do Alemtejo; séde de conc. e decom., distr. 
e arceb. de Evora, relação de Lisboa. Tem uma 
só freg, Santa Maria de Alagõa. Está situada 


: n'um alto, com lindos pontos de vista, nas visi- 


nhanças de Evora e de Beja. O commendador de 
Portel, duque de Bragança, apresentava o prior, 
que tinha de renda annual 180 alqueires de tri- 
go e 120 de cevada. A pov. é muito antiga, pois 
já existia no tempo dos arabes, com o mesmo no- 
me de Portel, ou com o de Marmellar. L). Affon- 
so III, em premio dos grandes serviços que o 
seu mordomo mór I). João Pires de Aboim, e seu 
filho, 1). Pedro Annes d'Aboim, tinham prestado 
a Portugal na expulsão dos moiros do Algarve, 
1248 a 1250, lhes deu o senhorio de Portel em 
1257, e por isso so ficaram chamando os de Por- 
tel. A pov. estava deserta e abandonada, e clles 
a povoaram, dando-lhe foral, em Evora, no L.º de 
dezembro de 1262, e assignado por D. João Pe- 
res d'Aboim, como lhe chama Franklim, e sua 
mulher D. Marinha Affonso. Este foral tinha to- 
dos os grandes privilegios do de Evora. El-rei 
D. Manuel deu lhe foral novo, em Santarem, no 
1.º de junho de 1510. N'esto foral trata-se tam- 


Porteira. Pov. na freg. de N. S.* da Concei- | bem do Monte de Trigo e Odivellas. Quasi todos 


ção, de Cortiçô da Serra, cone de Celorico da 
Beira, distr. da Guarda. 

Portetrinhos. Pov. na freg. de Santo Ilde- 
fonso e conc. de Almodovar, distr. de Beja. 

Portelro. Homem encarregado de guardar a 
porta principal d'uma casa ou d'um estabeleci- 
mento. || Porteiro da Ieal Camara. Empregado 
do paço que, em todas as solemuidades de gala, 
recepção e dias de despacho, recebe o rei å porta 
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os escriptores dizem que esta pov. foi fundada 
pelos dois cavalleiros citados, que eram ricos- 
homens e senhores principaes d'aquelles tempos. 
Pinho Leal, no vol. vir do Portugal antigo e mo- 
derno, a pag. 2tl, diz que n'um antigo manus- 
cripto que possuia, e que tratava de varias ter- 
ras do Alemtejo, se dizia que Portel, estando 
abandonada pelos moiros, desde 1170, logo al. 
guns christãos a povoaram, e que já no tempo 
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em que o rei a deu aos de Portel, ali habitavam 
algumas familias portuguezas, em uma aldeia 
chamada Murmelal, ou Marmeilar. Para confir- 
mar d'algum modo a opinião do citado manus- 
cripto, ha a Chronica de D. Affonso III, que, em 
resumo, diz que este monarcha deu licença, em 
1257, ao concelho de Evora, para que pudesse 
dar ao sen vassalo D. João Pires d'Aboim e a 
sua mulher, D. Marinha Affonso c a seus filhos, 
uma mui dilatada herdade onde já havia o mos- 
teiro da Vera Cruz do Marmelar, e logo em 1255 
lhe demarcou o concelho c o tomou por seu visi- 
nho. Em 1259 lhe conceden o rei todo o direito 
espiritual e temporal n'aquelle vasto territorio, 
ca 15 de outubro d'esse anno o mandou coutar, 
concedendo lhe então licença (D. João) para na 
mesma herdade fazer castello e fortaleza, à qual 
em 1270 deu foral o mesmo D João Pires, pon- 
do-lhe o nome de Portél. Frauklin tambem dá a 
data do foral em 1270 em vez de 1262; mas tal- 
vez que D. João désse um outro foral a Portél, 
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so Pires Farinha, e coneluida em 1271, o que eons- 
ta d'uma inscripção, que existe nas trazeiras da 
egreja. Este convento era a cabeça da commenda 
de Portél, da ordem de Malta, c uma das mais 
rendosas do priorado do Crato, tanto que os seus 
commendadores se intitulavam bailios de Portel. 
D. Nuno Alvares Pereira edificou então a nova 
egreja matriz, c reedificou e ampliou as fortifica- 
ções. À pov. com os grandes privilegios do seu fo- 
ral, e com os maiores ainda, de que gozavam os 
caseiros de Malta, tomou grande incremento. Os 
duques de Bragança, que de D. Nuno herdaram 
o senhorio de Portel, fundaram dentro do castel- 
lo um vasto palacio, onde vinham residir com 
muita frequencia. Em 1547, o 7.º duque de Bra- 
gança, D. Theodosio I, fundou aqui dois conven- 
tos de frades, um de cremitas da ordem de 5. 
Paulo, e outro de capuchos de § Franeisco, me- 
nores reformados da provincia da Piedade, o 
que tambem concorreu muito para a prosperida- 
de e importancia da villa. Dizem alguns cseripto- 








Castello de Portel 


modificando o primeiro, em 1270. D'estes dois | res, que 6 convento de S. Paulo foi fundado por 


textos citados, parece ficar provado que D. João 
Pires, ou Peres, não toi o fundador e povoador 
da villa, que já estava fundada e edificada O 
que tez foi amplial-a, construir-lbe as fortifica 

ções, mudando-lhe talvez o nome. O cinto de mu- 
ralhas é que se julga ser obra d'el-rei D. Diniz 
Portel, até ao reinado de D. João I, não passava 
d'uma povoação pequena e de pouca importancia, 
mas assignando-se em 1393 a paz com Henrique 
IIL de Castella, depois de 10 annos de guerra en- 
tre Portugal c Hespanha, principiou para o nos- 
so paiz uma epoca de desenvolvimento e flores- 
cencia da agricultura, commercio e industria. O 
grande condestavel D. Nuno Alvares Pereira, se- 
nhor de Portel, por doação de D. João I, em 1385, 
tomou a peito o desenvolvimento e prosperidade 
d'esta sna povoação. Havia só uma freguezia da 
invocação de Vera Cruz de Marmelar, e tambem 
de Véra Cruz de Portel, cuja egreja era a d'um 
convento de freires da ordem de S. João de Jeru 

salom (Malta) principiada em 1263 por Fr. Afton- 
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D. Nuno Alvares Pereira em 1420, e reedificado 
por D. Theodosio, quando fundou o de S. Fran- 
cisco. Fmquauto os duques de Bragança tiveram 
a sua côrte em Villa Viçosa, que fica a uns 55 
k. ao E de Portel, prosperou cata villa, sob a 
protecção da easa opulentissi na de Bragança, it 
eujo estado pertencia, mas subindo ao throno 
de Portugal D. João IV, os seus successores não 
cuidaram mais da villa de Portel, que foi em 
progressiva deeadencia, não só por este motivo, 
mas, e principahnente, pelas gucrras dos 27 an- 
nos quo então se seguiram, e que assolaram a 
provincia do Alemtejo ainda mais que qualquer 
outra, por ter servido tantas vezes de campo de 
batalha. O castello, hoje completamente arruina- 
do, está situado no ponto mais elevado da villa 
com a sua cêrca de muralhas, tendo no seu re- 
cinto, além do velho paço ducal e outras casas, & 
torre de menagem, que se julga ser obra d'el-rei 
D. Diniz. A villa gozava a prerogativa dos seus 
procuradores terem assento em córtes, no banco 
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15.º O seu brazão d'armas compõe-se de 7 torres 
de ouro, em campo vermelbo, tres na linha su 

perior, uma na segunda, duas na terceira, e uma 
na inferior. À fundação da Misericordia data de 
1198; tem administração separada do hospital ci 

vil. Este hospital foi fundado por D. João Peres 
de Lima e sua mulher D. Marianna Ennes, em 
1 de março de 1301, havendo depois sua confir- 
mação dada por D. Nuno Alvares Pereira cm 27 
de novembro de 1373. Actualmente tem um ren- 
dimento de 4:0008000 reis. A sua egreja é ma- 
guifica, e serviu de parocbia por espaço de 157 
aunos, desde 1593; tem enfermarias de primeira 
ordem e todos os pertences para as mais delica- 
das operações cirurgicas; ricos paramentos de 
primoroso lavor. O antigo ediácio da camara mu- 
nicipal foi reedificado em 1876, Ali está tambem 
a cadeia. O matadouro municipal está construi 

do em condições modernas. A 3 k. de distancia 
da villa está a ermida de S. Pedro, edificada no 
cimo d'un monte á altitude de 480 m. E' de boa 
construceção c data do anno de 11416. Dizem que 
ardeu cm 27 de janeiro de 1668, mas foi reconsti- 
tuida poucos annos depois, c é hoje da adminis 

tração da camara municipal de Portel. Do alto 
da ermida desfrueta-se umsurprehendente panora- 
ma. Ali se realizam durante v anno varias festas, 
onde concorrem muitos forasteiros por parte dos 
povos de Montemór-o-Novo, Evora, Reguengos e 
Portel. Proximo da villa corre o rio Degébe, que 
morre na margem direita do Guadiana, a 12 k. de 
distancia. O territorio do concelbo de Portel é 
muito fertil em todos os generos agricolas, e 
abunda em gado c caça de toda a qualidade. No 
mez de junho de 1875 foi registada na camara 
municipal uma mina de cobre; no mez de julbo 
seguiute, de cobre e outros metaes; em janeiro 
de 1816 de cobre, e em agosto dºesse anno mais 
4 minas de cobre e outros metaes. Portel perten- 
ce á 4. div. mil., 7.º brigada, grande circums- 
cripção mil. S, e ao distr de recrut. eres. n.º 11, 
com a séde cm Setubal. Tem escolas d'ambos os 
sexos, est. telegr.-post. com serviço de valores 
declarados, cucommendas postaes, cobrança de 
titulos, letras c vales; agente do Banco do Alem 

tejo; das companbias de seguros Confiança por- 
tuense e Reformadora, vice-consul de Ilespanha; 
advogados, estalagens, fabricas de faianças, de 
fiação, de louças, de moagens, e dc tijolo; hos- 
pedarias, medicos, pharmacias, notario, socieda- 
des de recreio: Associação Artistica, Club Re- 
creativo Portelense, Gremio Artístico Musical Por- 
telense, Orchestra Mocidade Portelense, feira an- 
nual nos dias 19, 20 e 21 d'agosto bavendo no lo- 
cal abundancia d'agua e um vasto logradouro pa- 
ra 0 estacionamento de gados; mercado diario no 
largo do Loureiro. Publicou-se o jornal O Por- 
telense, 6 de dezembro de 1890. O cone. comprehen- 
de 10 freguczias com 1:990 fog. e 7:485 hab., sen- 
do 4:021 do sexo masc. e 3:95 do fem, n'uma 
superficie de 56:210 hect. As freguezias são: S 
Lourenço, d'Alqueva, 865 hab. 466 do sexo mase. 
e 349 do fem.; N. 5.º das Neves, de Amicira, TÃO 
lab.: 357 do sexo masc. e 353 do fem; N. S. 
Assumpção, de Atalaia, 276 hab.: 148 do sexo 
masc. e 128 do fem.; X. Julião, de Monte do Tri- 
go, 979 hab; 493 do sexo masc. e 483 do fem; 
N 5" d'Assumpção, de Oriola, 452 hab.: 225 do 
sexo masc. e 236 do fem,; Santa Maria de Ala- 
gôa, de Portel. 2-612 bab.: 1:273 dusexo masc. c 
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1:339 do fem.; Sant'Anna, 632 hab.: 322 do sexo 
masc. e 310 do fem.; S. Bartholomeu do Outeiro, 
50t bab : 260 do sexo masc. e 214 do fem.; S. João 
Baptista, 133 bab., 75 do sexo masc. e 57 do fem.; 
Santa Cruz, de Vera Cruz de Marmellar, 786 
hab : 400 do sexo masc. e 336 do fem. O prinei- 
pal commercio do conce. é gados, cortiça, cercaes, 
azeite e queijos. 

Portel. Serra do distr. de Evora. Está situa- 
da proximo da villa de Portel, de que toma o no- 
me, tem duas 1amificações, uma para o N O, que 
se cstende até ao monte Mendro. Qualquer dos 
braços tem aproximadamente 10 k. de compri- 
mento, c a sua maior elevação é de 418 metros. 

Porteladia. Pov. na freg. de S. Migucl, de 
Facha, conc. de Ponte do Lima, distr. de Vianna 
do Castello. 

Portella. Ponto cm que um caminho ou uma 
estrada fórma um cotovêlo ou angulo, ordinaria- 
mente em uma garganta ou desfiladeiro. Tambem 
se chama porto, havendo povoações com esse no- 
me, derivado da sua situação: Dois Portos. 

Portella (Bernardo Doutel de Almeida, 1.º ba- 
rão de). Moço fidalgo com exercicio, commenda- 
dor da ordem de Aviz; cavalleiro da aa Torre e 
Espada, c da Legião de Honra, de França, con- 
decorado com a cruz de ouro de 6 campanbas da 
Guerra Peninsular, marechal de campo reforma 
do, aleaide-mór de Alcobaça, commandante da 
guarda real da policia em 1823, N. a 22 de ja- 
neiro de 1789, fal. em Aldeia Gallega da Mercea - 
ua a 25 d'agosto de 1876. Era filbo de Antonio 
Wenceslau Doutel d'Almeida Machado e Vascon- 
cellos, senhor de varios morgados em Bragança 
e Eixos; fidalgo da Casa Real, coronel de cavalla- 
ria, governador de Chaves, ete., e de sua mulher, 
D. Maria Joaquina Madureira de Moraes Sannen - 
to. Foi agraciado com o titulo de barão de Por- 
tella, por decreto de 26 de outubro de 15283. 

Portella (Manuel Maria). Poeta c escriptor. 
N. em Setubal a 8 de dezembro de 1+33, oude 
tambem fal. em 1 de março de 1905. Era filho de 
paes humildes, Manuel Rodrigues Portella e Do- 
rotbéa Angelina Perdigão Portella. Só pôde fre- 
quentar as aulas de instrucção primaria, mas 
uma natural propensão para os estudos littera- 
rios o levou a applicar-se com persistencia å col- 
laboração de varios jornaes de Lisboa e Setubal, 
sendo per muitos annos redactor do Jornal de Se- 
tubal, desde 1867.Ao jornalismo juntaram-se as lo- 
cubrações pocticas, sendo a sua obra digna de 
apreço. Em 1865 publicou em Lisboa os Ensaios 
poeticos; A Arrabida, trecho contra a suppressão 
do eremiterio, cte. Em 1872, em Setubal, 08 £c- 
cos do ermo; Hymno dedicado ao ex.™ sr. dr. Jo: 
sé Braz de Mendonça Furtado, lente da faculdade 
de Direito na Universidade de Coimbra, pela so- 
ciedade marcial Capricho, musica de José Lucia- 
no de Carvalho, versos de Manncl Maria Portel- 
la. Nos folhetins da Gazeta Setubalense encon- 
tram sc alguns trabalhos seus: D. Gonçalo Pi- 
nheiro, bispo de Vizeu, noticia biographica, nos 
dias 1 e 3 de março de 1574; Impressões de um 
passeio à Arrabida, descripção historica e topo- 
graphica do sitio, ete., de julho e agosto de 1578 
Da edição feita em 1879 no Rio de danciro das 
Descripções enygmaticas, ete., do Fr. Francisco 
de Santo Ignacio Carvalho, a introdueção é as- 
signada por Manuel Maria Portella, que nºella 
fez a biographia do autor. Entrando no funecio- 
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nalismo, foi durante muitos annos empregado na 
eamara municipal, de que por vezes exerceu o 
logar de secr:tario. N'esse cargo se lhe deve a 
Noticia dos monumentos nacionaes do concelho de 
Setubal, que em 138? a camara do mesmo conec- 
lho mandou imprimir, offerecendo-a cem respos- 
ta aos quesitos que lhe fôram propostos pela 
Commissão dos Monumentos Nacionaes. Quando 
no diccionario Portugal antigo e moderno se publi. 
eou o artigo relativo a Sctnbal, aeudiu logo Ma- 


nuel Maria Portella com muitas correcções, que | 


fez imprimir no formato d'aquella obra de modo 
a poderem intcrealar se no respectivo volume. 
Ainda com o mesmo desvelado interesse, que to- 
mava por tudo quanto se referia å sua patria, 
trabalhou aetivamente para a fuudação d'um asy 
lo da infancia desvalida, instituição que consti- 
tue o seu mais puro elogio. À cidade de Setubal, 
em gratidão de tantos beneficios, quando se reali- 
zaram n'aquella eidade as festas cm homenagem, 
a Bocage deu o nome de Manuel Maria Portella a 
uma das suas melhores ruas 

Portella. Pov. c freg. de S. Pedro, da prov. 
do Minho, conc. e com. de Amares, distr e ar- 
ccb. de Braga, 43 fog. e 186 hab. Dista 3 k. da 
séde do cone. e está situada a 3 k. da margem cs- 
querda do rio Homem, «e a 4 da margem direita 
do rio Cavado. À mitra primacial de Braga apre- 
sentava o abbade, que tinha 1608000 reis de ren- 
dimento. O seu territorio é fertil em milho, ceu 
teio, trigo, feijão, laranja c vinho verde. Perten 
ce á 3.º div. mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 
8, com a séde em Braga. || Pov. e freg. de Santa 
Marinha, da prov. do Minho, conc. e com. de V. 
N. de Famalicão, distr. e arcob. de Braga; 56 
fog. e 241 hab. Tem cst. postal. Está situada a 
7 k. da margem direita do rio Avec, a 3 da estra- 
da real do Braga a V. N, de Famalicão, e dista 9 
k. da séde do cone. O vigario do Santa Maria de 
Ferreiros apresentava o vigario, que tiuha 40:100 
reis e o pé d'altar. A terra é fertil, e pertence å 
3.º div. mil .e ao distr. de recrut. e res n.º 8, com a 
séde em Braga. || Pov. e freg. de S Paio, da prov. 
do Douro, conc. e com. de Penaficl, districto e 
bispado do Porto, 179 fog. e 759 hab. Tem 
eorrcio com serviço de posta rural. Está situada 
n'um valle, entre a serra do Mousinho e o rio dos 
Ladrões, proximo da margem direita do rio Ta- 
mega o a I1 k. da séde do conc. Os herdeiros de 
Gregorio Ferreira d'Eça, da easa de Cavalleiros, 
apresentavam o abbade, que tinha 400800) reis 
de rendimento. Esta freg. era um logar da de S 
Viecnte do Pinheiro, do mesmo cone., da qual 
foi desmembrada, para formar paroehia indepen- 
dente, no mcado do seenlo xvir. Tinha uma crmi. 
da dedicada a S. Paio, que ficou sendo a matriz. 
O terreno é abundante em todos os generos agri- 
eolas do paiz. Cria muito gado bovino, qne ex- 
porta para Inglaterra, muita caça grossa c miu- 
da. À primitiva egreja matriz era antiquissima, 
e não se conheec a data da fundação, c muito 
acanhada; em 1816 fez-se a capella-mór. O corpo 
da cgreja foi demolido, e reconstruin-se em mais 
amplas dimensões. Pertence 4 6.º div. mil. e ao 
distr, de recrut. e res. n.º 20, com a séde em 
Amarante. || Pov. e freg. de Santo André, da prov 
do Minho, cone. e com. de Areos de Valle-de- 
Vez, distr. de Vianna do Castello, arceb. de Bra- 
ga; 158 fog. e 541 hab. Está situada proximo da 
margem direita do rio Vez, a 14 k. da séde do 
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eouc. Os viseondes de V. N. da Cerveira apre- 
sentavam o abbade que tinha 3008000 reis. A 
egreja matriz, dizem ser uma das mais rieas do 
eoncclho, pela sua boa talha antiga. No monte 
Crasto, abaixo da egreja, ha vestigios de fortifi. 
eações antiquissimas, que se suppõem obra ro- 
mana. À pov. pertenee å 3.º div. mil. e ao distr. 
de recrnt, e res. n.º 3, com a séde em Vianna do 
Castello. !| Pov. e freg. de S. João Baptista, da 
prov. do Minho, cone. e com. de Nonsão, distr. 
de Vianna do Castello, arceb. de Braga; 165 
fog. e 688 hab. Tem corrcio eom serviço de pos- 
ta rural. Está situada na estrada real de Monsão 
aosAreos de Valle-de-Vez, a 13 k. da séde do cone. 
A easa dos senhcres de Regalados apresentava o 
abbade, que tinha 2008000 réis de rendimento. 
Foi do real padroado. O rei D. Diniz cedeu me: 
tade a D. João Fernandes Sotto Maior, bispo de 
Tuy, em 1308. Pertence a pov. à 3.º div. mil. e 
ao distr. de recrut. e res. n.º 3 com a séde em 
Vianna do Castello. || Povoações nas freguezias: 
S. Pedro, de Aboim, cone. de Amarante, distr 

do Porto. || S. Martinho, de Aborim, eoncelho de 
Barcellos, distr. de Braga. || S. Martinho, de Alli- 
viada, eone. de Marco de Canavezes, distr. do 
Porto. Tem correio com serviço de posta rnral. || 

N. S.º da Graça, de Almagreira, cone. de Pom- 
bal, distr. de Leiria. || S. Pedro, de Almargem do 
Bispo, cone. de Cintra, distr.de Lisboa. || S. Thia- 
ge, de Almelaguez, conc., e distr. de Coimbra || 

>. João Baptista, de Alpendurada, cone. de Mar- 
co de Canavezes, distr. do Porto. || N. S.* da 
Consolação, de Alvados, conc. de Porto de Moz, 
distr. de Leiria | S. Thiago, de Alvaro, conce. de 
‘leiros, distr. de Castello Branco. || Santo André, 
de Anecde, eone. de Baião, distr. do Porto || S. 
Salvador, de Arão, eonc. de Valença, distr. de 
Vianna do Castello. ||S. Martinho, de Arco de 
Baúlhe, cone. de Cabeceiras de Basto, distr. de 
Braga. || N. S.* da Conceição, de Arega, conc. de 
Figueiró dos Vinhos, distr. de Leiria. || N. S.º da 
Graça, de Areias, conc. de Ferreira do Zezere, 
distr. de Santarem. || S. Martinho, de Armil, conc. 
de Fafe, distr. de Braga. || S. Romão, de Arões, 
do mesmo eonc. e distr. || =. João Evangelista, de 
Atbães, cone. de Villa Verde, do mesmo distr. || 

O Salvador, de Balazar, conc. de Guimarães, do 
mesmo distr. || S. Pedro, de Barreiros, conce. de 
Amares, do mesmo distr. || Santo Estevão, de 
Barros, eonc. de Villa Verde, do mesmo distr | 

S. Pedro, de Beberriqueira, cone. de Thomar, 
distr. de Santarem. || N. S.* do Amparo, de Bem. 
fiea, 3.º bairro de Lisboa. || N. 8.º da Encarnação, 
de Benedieta, conc. d'Aleobaça, distr. de Leiria. 
| S. João Baptista, de Bico, conc. de Paredes 
de Coura, distr. de Vianna do Castello. || S. Se- 
bastião, de Boliqueime, cone. de Loulé, distr. de 
Faro. 1 O Salvador, de Bombarral, cone. de Obi- 
dos, distr. de Leiria. || Santa Maria, de Borbella, 
conc. e distr. de Villa Real. | S Thiago, de Bran- 
dara, eone. de Ponte do Lima, distr. de Vianna 
do Castello. | S. Braz de Alportel, cone. e distr. 
de Faro || S. João Baptista, de Bucos, conc. de 
Cabeceiras de Basto, distr. de Braga. || S. Marti- 
nho, de Cabana Maior, eonc. de Arcos do Valle- 
de-Vez, distr. de Vianna do Castello. || N. S." 
d'Assumpção, de Cabração, cone. de Ponte do 
Lima, do mesmo distr. [| S. Martinho, de Cambres, 
conc. de Lamego, distr. de Vizeu. || S. Martinho, 
de Campo, conc. de Vallongo, distr. do Porto. || 
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Sauto Estevão, de Cantellães, conc. de Vieira, 
distr. de Braga. || S. Romão, de Carnaxide, conc. 
de Oeiras, distr. de Lisboa. || Santa Maria, de 
Carvoeiro, conc. e distr. de Vianna do Castello. 
| S. Paio, de Casaes, conc. de Louzada distr. do 
Porto. || S. Thiago de Cendufe, conc. de Arcos 
de Valle de-V: z, d'str. de Vianna do Castello. || 
S. Mamede, de Cepães, conc. de Fafe, distr. de 
Braga. || S. Bartholomeu, da Charneca, 4.º bairro 
de Lisboa. || Santa Maria Magdalena, de Cha- 
viães, conc. de Melgaço, distr. de Vianna do Cas- 
tello. || S. Christovão de Nogueira, concelho de 
Sinfães, distr de Vizeu. || S. Miguel, de Colmeias, 
conc. e distr. de Leiria. || S. Pantaleão, de Cor- 
nes, conc. de V. N. da Cerveira, distr. de Viau- 
na do Castello. || S. Romão, de Coronado, conce. 
de Santo Thirso, distr. do Porto. || S. Thomé, de 
Correlhã, cone. de Ponte do Lima, distr. de Vian- 
na do Castello. || S. Thiago, de Cossourado, conc. 
de Barcellos, distr. de Braga || Santa Eulalia, 
de Couto dc Baixo, conc. e distr. de Vizeu. || S. 
Martinho, de Conto de t ima, do mesmo conc. e 
distr. || Santa Columba, dc Couto do Mosteiro, 
cone. de Santa Comba Dão, do mesmo distr. || S. 
Thomé, de Covcllas, conc. de Baião, distr. do 
Porto. | Santa Cruz, do Bispo, conc. de Bouças, 
do mesmo distr. || S. Cypriano, conce. e distr. de 
Vizeu. || O Salvador, de Delães, conc. de V. N. 
de Famalicão distr. de Braga. || Santa Eulalia, 
de Bésteiros, conc. de Tondella, distr, dc Vizeu. 
|| S. Miguel, de Facha, conc. de Ponte do Lima, 
distr. de Vianna do Castello. || Santa Maria, de 
Faria, conc. de Barcellos, distr. de Braga. || San- 
ta Eulalia, de Fermentões, conc. de Guimarães, 
do mesmo distr. || S. Mamede, de Ferreira, conc. 
de Paredes de Coura, distr. de Vianna do Cas- 
tello. | O Salvador, de Fervença, conc. de Celo- 
rico de Basto, distr. de Braga. || S. Thiago, de 
Figueiró, conc. dc Amarantc, distr. do Porto. | 
S. João Baptista e couc. de Figueiró dos Vinhos, 
distr. de Lciria.|| S. Thiago, de Filhadella, conc. 
c distr. de Villa Real. || U Salvador, de Fonte 
Arcada, conc de Povoa de Lanhoso, districto de 
Braga. || S. Thiago, de Fonte Arcada, concelho 
de Penafiel, distr. do Porto. || S. Miguel, de Fon- 
tellas, conc. de Peso da Regoa, distr. de Villa 
Real. || S. Miguel, de Fontoura, conc. de Valença, 
distr. de Vianna do Castello. || S. Pedro, de Frei- 
tas, conc. de Fafe, distr. de Braga. || Santa Ma- 
ria, de Frende, conc. de Baião, distr. do Porto. 
| Santa Maria, de Gallegos, conc. de Barcellos, 
distr. de Braga. || S. Claudio, de Geme, conc. de 
Villa Verde, do mesmo distr. || S. Bartholomeu, 
de S. Gens, conc. de Fafe, do mesmo distr. || S. 
João Baptista de Gestaçô, conc. de Baião, distr. 
do Porto. || Santa Maria Maior c conc. de Goes, 
distr. de Coimbra. || S. Miguel, de Gonça, conc. 
de Guimarães, distr. de Braga. || S. Pedro, de 
Gondarem, conc. de V. N. da Cerveira, distr. de 
Vianna do Castello. | N. S.º d'Assumpção, de 
Gondezende, conc. e districto de Bragança. || S. 
Christovão, de Gondomil, conc. de Valença, distr. 
de Vianna do Castello. || S. Isidoro, cone. de Ma- 
fra, distr. de Lisboa. | S. Isidoro, conc. de Marco 
de Canavezes, distr. do Porto. Tem correio com 
serviço de posta rural. || S. Domingos, de Lagar- 
teira, conc.dc Ancião, distr.de Leiria. || Santa Eu- 
lalia, de Lamellas, conc. de Santo Thirso, distr. 
do Porto. || N. S.* da Conceição, de Lavos, conc. 
de figueira da Foz, distr. de Coimbra | S. Mar- 
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tinho, de Leitões, conc. de Guimarães, distr. de 
Braga. || S. Simão de Litem, conc. de Pombal, 
distr. de Leiria. || S. Thiago, de Lobão, cone, da 
Feira, districio de Aveiro. || S. Miguel, de Lobri- 
gos, conc. de Santa Martha de Penaguião, distr. 
de Villa Real. || Santa Marinha, de Lodares, 
conc. de Louzada, distr. do Porto. || S. Christo- 
vão, de Lordello, conc. de Felgueiras, do mesmo 
distr. || S. Tbiago. de Lordello; conc. de Guima- 
rães, distr. de Braga. || S. João Baptista, de Lou- 
redo, conc. de Amarante, distr. do Porto. || O 
Salvador, de Magrellos, conc. de Marco de Cana- 
vezes, distr. do Porto. || Santa Margarida da Cou- 
tada, conc. de Constancia, distr. de Santarem. 
Tem caixa postal. || S. Martinho da Cortiça, conc. 
de Arganil, distr. de Coimbra. || Santa Christina, 
de Meadella, conc. e distr. de Vianna do Castello. 
| Santa Christina, de Mentrestido, conc. de V. 
N. da Cerveira, do mesmo districto. || S. Pedro, 
de Mões, cone. de Castro Daire, distr. de Vizeu. 
| Santa Marinha, de Mogege, conc. de V. N. de 
Famalicão, distr. de Braga. || S. Bartholomeu, de 
Monte Redondo, conc. de Arcos de Valle-de-Vez, 
distr. de Vianna do Castello. || O. Salvador, de 
Moure, conc. de Felgueiras, distr. do Porto. JS. 
Sebastião, de Moiriscas, conc. de Abrantes, dis- 
tricto de Santarem. || S. Romão, de Mouriz, conc. 
de Paredes, distr. do Porto. || Santa Marinha, de 
Nespereira, conc. de Sinfães, distr. de Vizeu. |] 
Santa Christina, do Nogueira, conc. de Louzada, 
distr. do Porto. || S. Christovão, de Nogucira da 
Regedoura, conc. da Feira, distr. de Aveiro. || 
Santa Maria, de Olivaes, 1.º bairro de Lisboa. || 
Santa Maria, de Oliveira, conc. de Mesão Frio, 
distr. de Villa Real. | Exaltação da Santa Cruz 
c conc. d'Oliveira do Hospital, distr. de Coimbra. 
| S. Miguel, de Oriz, cone. de Villa Verde, distr. 
de Braga. || S. Pedro, de Ossela, conc. de Oli- 
veira de Azemeis, distr. de Aveiro. || O Salvador, 
de Paço de Sousa, conc. de Penafiel, distr. do 
Porto. || S. Sebastião, de Paços, conc. de Cabe- 
ceiras de Basto, distr. de Braga. || S. Vicente, de 
Paços, conc. de Fafe do mesmo distr. || S. Cy- 
priano, de Paços de Brandão, conc. da Feira, 
distr. de Aveiro. |! S. Salvador, de Paderne, conc. 
de Melgaço, distr. de Vianna do Castello. | N. S." 
do O", de Paião, concelho de Figueira da Foz, 
distr. de Coimbia | Santa Maria, de Palmeira, 
conc. e distr. de Braga. || S. Pedro Fins, conc. 
de Maia, distr. do Porto. || S. Mignel, de Perre, 
conc. e distr. de Vianna do Castello. || Santa Ma- 
ria, de Pigciros, conc. da Feira, distr. de Aveiro. 
| Santa Maria, de Pindello, conc. de Oliveira ae 
Azemeis, do mesmo distr. || S. Thiago, de Pi- 
nheiro, conc. de Felgueiras, distr. do Porto. || S. 
Cosme, de Podame, conc. de Monsão, distr. de 
Vianna do Castello. I| S. Thiago, de Poiares, 
conc. de Ponte do Lima, do mesmo distr. || S. 
João Baptista e conc. de Porto de Moz, distr. 
de Leiria. || S. Pedro, do mesmo cone. c distr. || 
Ilha Graciosa; S. Matbeus, de Praia da Gracio- 
sa, conc. de Santa Cruz da Graciosa, distr. de 
Angra do Ileroismo. | N. S.º d'Assumpção, de 
Querença, conc. de Lonlé, distr. de Faro. || S. 
Martinho, de Quinchães, conc. de Fafe, distr. de 
Braga. || S. Miguel, de Rans, conz. de Penafiel, 
distr. do Porto. || Santa Marinha, de Real, conc. 
de Castello de Paiva, distr. de Avciro. || N. 8. 
das Dores, de Rcbordcllo, couc. de Amarante, 
distr. do Porto. || S. Miguel, de Rebordosa, conc. 
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de Paredes, do mesmo distr. || N. S.* do Bom Des- 
pacho, de Recarei, do mesmo conc. e distr. | S. 
Mamede, de Recesinhos, conc. de Penafiel, do 
mesmo distr. | Santa Marinha, de Remelhe, core 
de Barcellos, distr. de Braga. || S. João Baptista, 
de Remoães, conc. de Melgaço, distr. de Vianna 
do Castello. || 5. Silvestre, de Requião, conce. de 
V. N. de Famalicão, distr. de Braga. !! S. Salva- 
dor e cone. de Rezende, distr. de Vizeu. i| S. Pe- 
dro, de Riba de Moiro, cone de Monsão, distr. 
de Vianna do Castello. || S. João Baptista, de 
Ribeira, conc. de Ponte do Lima, do mesmo dis- 
tricto. || S. Miguel, de Ribeiradio, cone. de Oli- 
veira de Frades, distr. de Vizeu. || S. Mamede, 
de Ribeirão, conc. de V. N. de Famalicão, distr. 
de Braga. || Santa Maria, de Ribeiros, cone. de 
Fafe, do mesmo distr. | S. Christovão, de Rio 
Mau, cone. de Villa do Conde, distr. do Porto. |) 

S. João Baptista, de Rocas do Vouga, cone. de 
Sever do Vouga, distr. de Aveiro. | S. Thiago, 
de Romarigães, conc. de Paredes de Coura, dis- 
tricto de Vianna do Castello. || Santo Isidoro, do 
Romariz, conc. da Feira, distr. de Aveiro. | S 

Pedro, de Roriz, cone. de Santo Thirso, distr. do 
Porto. | S Sebastião, de Salir, conc. de Loulé, 
distr. de Faro. || S. Thiago, de Sampriz, cone. de 
Ponte da Barca, distr. de Vianna do Castello. | 


Santo André, de Sanhoane, conc. de Santa Mar- | 


tha de Penaguião, distr. de Villa Real. | S. Pe- 
dro, de Seixas, conc. de Caminha, distr. de Vian- 
na do Castello. | N. 8.º d'Assumpção, de Senho- 
rim, conc. de Nellas, distr. de Vizeu. || S Pedro, 
de Serzedello, conc. de Povoa de Lanhoso, distr. 


de Braga. || S. Thiago e conc, de Soure, distr. de | 


Coimbra. || S. Pedro, de Souto, conc. de Arcos de 
Valle-de-Vez, distr. de Vianna do Castello. || S. 
Silvestre, de Sonto, conc. de Abrantes, distr. de 
>antarem. || Santo André, de Tellões, cone. de 
Amarante, distr. do Porto. || N. S." d'Assumpção, 
de Tentugal, conc. de Montemór-o- Velho, distr. 
de Coimbra. || O Salvador, de Travanca, conc. 
Amarante, distr. do Porto. | S. Thiago, de Tra- 
vanca, cone. de Penacova, distr. de Coimbra. || 
Santo Estevão, de Urgezcs, conc, de Guimarães, 
distr. de Braga. || Santa kulalia, de Valladares, 
cone. de Monsão, distr. de Vianna do Castello. || 
Santo André, de Varzea da Ovelha, conc. de 
Marco de Canavezes, distr. do Porto. || 5. Mame- 
de, de Vermil, conc. de Guimarães, districto de 
Braga. || S. Miguel, de Villa Boa, cone. do Sat- 
tam, distr. de Vizeu. || N. S.º da Purificação, de 
Villa Chã, conc. de Macieira de Cambra, distr. 
de Aveiro. || Santa Maria, de Villa Cova, cone. 
de Barcellos, distr. de Braga. || S. Martinho, de 
Villa Juzã, cone. de Mesão Frio, distr. de Villa 
Real. || N. 5.º da Conceição c cone de Villa de 
Rei, distr. de Castello Branco. || N. S." dos Anjos, 
de Villa Verde dos Francos, conc. de Alemquer, 
distr. de Lisboa. |] Santa Eulalia, de Villar de 
Moiros, conc. de Caminha, distr. de Vianna do 


Castello. | N. S.' da Encarnação, de Villarelhe, ` 


do mesmo conc. e distr. || S. Miguel, de Villela, 
conc. de Povoa de Lanhoso, distr. de Braga. || 
S. Lourenço, de Villa Nogueira de A seitão, conc. 
de Setubal, distr. de Lisboa, || Santa Maria, de 
Gôve, couc. de Baião, distr. do Porto. Tem cor- 
reio com serviço de posta rural. |! S. Mamede de 
Negrellos, conc. de Santo Thirsc, do mesmo dis- 
tricto. Tem correio com serviço do posta rural. 
|| Apeadeiro na linha do caminho de ferro do 


POR 


Minho, entre o de Mosteiro e a estação de S. Ro- 
mão. 

Portella das Abertas. Pov. na freg. de N. 
S. da Conceição, de Cercal, conc. de S. Thiago 
do Cacem, distr. de Lisboa. 

Portella do Alqueive. Pov. na freg. de N. 
S. da Conceição e conc. de Monchique, distr. 
de Faro. 

Portella Alta. Pov. na freg. de S. Julião, de 
Agua Longa, cone. de Santo Thirso, distr. do 
Porto. 

Portella Alta de Baixo e de Cima.Dnas po- 
voações na freg. de N. S- da Visitação, de Ode- 
leite, come. de Castro Marim, distr. de Faro. 

Portella da Amorosa. Pov. na freg. de S. 
Bartholomeu de Messines, conc. de Silves, distr. 

de Faro. Tem caixa postal. 

Portella da Arca. Pov. na freg. de S. Marti- 
nho, de Moreira do Rei, conc. de Fafe, distr. de 
Braga. 

Portella d'Arnelro. Pov. na freg de S. Sal- 
vador, de Portella Suzã, conc. e distr. de Vianna 
do Castello. 

Portella do Bacello. Pov. na freg. de S. Cle- 
mente, de Basto, conc. de Celorico de Basto, dis- 
tricto de Braga. - 

Portella de Baixo. Povoações nas freguezias: 
N. 5.* da Conceição e conc. de Monchique, distr. 
de Faro. || S. Thiago, de Anta, conc. de Villa N. 
de Famalicão, distr. de Braga. || S. Thiago, de 
Gagos, conc. de Celorico de Basto, do mesmo 
distr. || S. Cypriano, de Paços de Brandão, conc. 
| da Feira, distr. de Aveiro. ! S. Pedro Fins, de 

Tamel, conc. de Barcellos, distr. de Braga. || S. 
Miguel, de Villarinho, conc. de Santo Thirso, 
distr. do Porto. 

Portella de ielmonte. Pov. na freg. de S. 
Pedro, da Cadeira, conc. de Torres Vedras, distr. 
de Lisboa. 

Portella dos Bezerrins. Pov. na freg. do S. 
Pedro e conc. da Certã, distr. de Castello Bran- 
co. 

Portella do Bispo. Pov. na freg. de S. Pedro, 
de Dois Portos, conc. de Torres Vedras, distr. 
de Lisboa. 

Portella da Bostaranga. Pov. na freg. de 
S. Martinho, de Coura, cone. de Paredes de Cou- 
ra, distr. de Vianna do Castello. Consta que exis - 
tem ainda aqui vestigios d'um forte, chamado, 
Crasto, obra dos romanos, para defenderem este 
pouto, que, pela aspereza das grandes serras 
d'Arga e Formigoso, se tornava quasi inaccessi- 

«vel. Poucos soldados bastavam para impedir o 
passo a um exercito, n'este desfiladeiro. 

Portella do Braz. Pov. na freg. de S. Pedro, 
do Rego da Murta, conc. de Alvaiazere, distr. 
de Leiria. 

Portella das Cabras. Pov. na freg. do Sal- 
vador, da prov. do Minho, conc. e com. de Villa 

| Verde, distr. e arccb. de Braga; 52 fogos e 220 
hab. Dista 2 k. da séde do conc. e está situada 
proximo da raia da Galliza. O abbade de S. Mi- 
guel de Carreiras apresentava o cura, que tinha 
105000 réis de congrua e o pé d'altar. A terra é 
fria e pouco fertil, mas cria bastante gado, prin- 
cipalmente mindo. Era antigamente dos Castros, 
senhores de Albergaria, passando depois á Casa 
de Bragança. Foi séde de concelho, e teve foral 
velho, dado por D. Affonso III, em Santarem, a 
19 de março de 1260. N’cste foral dá-se-lhe o no- 
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me de Portella de Leitões. Pertence 4 3.º div. mil. 
e ao distr. de recrut. e res. 0.º 8, com » séde em 
Braga. 

Portella da Camara. Pov. na freg. de N. S.a 
da Miscricordia, de Bellas, cone. de Cintra, distr. 
de Lisboa 

Portella de Garamoxel. Pov. na freg. de N. 
S.. da Purificação, de Serra, conc. de Tbomar, 
distr. de Santarem. 

Portella da Carreira Pav. na freg. de S. Ro- 
mão, de Mesão Frio, cone. de Guimarães, distr. 
de Braga. 

Portella da Gerdeira. Pov. na freg. de Santo 
Antonio, de Cerdeira, couce. d'Arganil, distr. de 
Coimbra. 

Portella de Ghança. Pov. na freg. de N. S + 
da Oliveira, de Sobral da Abilheira, conc. de Ma- 
fra, distr. de Lisboa. 

Portella de Cima. Povoações nas freguezias: 
S. Thiago, de Anta, conc. de V. N. de Famalicão, 


distr. de Braga. || S. Thiago, de Gagos, conc. de | 


Celorico de Basto, do mesmo distr. || O Salvador, 
de Portella das Cabras, conc. de Villa Verde, do 
mesmo distr. || Santo André, de Villa Boa da Qui- 
res, conc. de Marco de Canavezes, distrieto do 
Porto. 

Portella dos Collos. Povoações nas fregue- 
zias: S. João Baptista, de Peso, conc. de Villa de 
Rei, distr. de Castello Branco. || N. 8.º d'Assum- 
pção de Cardigos, cone. de Mação, distr. de San- 
tarem. 

Portella da Côrte dos Velhos Sitio da serra 
do Algarve, onde se deu uma acção, em que ficou 
prisioneiro e celebre guerrilbeiro Remexido a 25 
de julho de 1838. 

Portella da Costa Pov. na freg. de Santa 
Seuborinha, de Basto, conc. de Cabeceiras de 
Basto, distr. de Braga. 

Portella do Coveillo. Pov. ua freg. de Santa 
Maria, de Pinheiro, conce. de Vieira, districto de 
Braga. 

Portella da Cruz. Pov. na freg. de S. Marti- 
uho, de Covellas, conce. de Santo Thirso, distr. do 
Porto. Tem correio com serviço de posta rn- 
ral. 

Portella do Curral. Pov. na freg. de N. 5.º 
da Conceição e conc. de Villa de Rei, distr. de 
Castello Branco. 

Portella das Eiras Pov. na freg. de N. S. 
r Conceição e conce de Monchique, districto de 
“aro. 

Portella do Espirito Santo. Pov. na freg. de 
S. João Baptista, de Lobrigos, conc. de Santa: 
Martha de Penagnião, distr. de Villa Real. 

Portella do Estremadouro Pov. na freg. do 
Salvador, de Peuajoia, conc. de Lamego, distr. 
de Vizeu. 
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qa do Gradil, cone. de Mafra, distr. de Lis- 
oa. 

Portella do Homem. Pov. na freg. dèa S Tho- 
mé, de Villarinbo, conc. de Villa Verde, distr. e 
arccb. de Braga. Por este logar passa a linha di- 
visoria entre a prov. do Minho e a da Galliza. 
Tambem por aqui passava uma das vias milita- 
res romauas, que de Braga iam a Astorga. Exis- 
tiram em Portella do Homem numerosos marcos 
milliares, não eó os que fôram asseutes pelos ro- 
manos, mas os que trouxeram d'ontras partes. 
No meado do seculo passado existiam ainda os 
restos d'uma trincheira, com a sua contra es 
carpa, estendendo dois braços pela encosta da 
serra, construida no reinado de D. João I, e re- 
edificada no de D. João IV, c na regencia do 
principe, mais tarde D. João VI. No alto da serra 
de Portella do Homem, no sitio cbamado Calvos, 
houve uma atalaia, ba muitos annos arruiuada, 
que foi edificada por se descobrir d'ali grande ex- 
tensão dc territorio gallego. Antigamente dava- 
se o titulo de praça d'armas à Portella do Ho- 
mem, e para aqui vinbam defender o ponto, já de 
si quasi inaccessivel, em tempo de guerra, 08 po- 
vos de differentes freguezias do Alto Minho, pe- 
lo que tinham o privilegio de não darem solda- 
dos para o exercito, e outros mais. 

Portella de Jusão. Pov. na freg de Santa 
Eulalia, de Gondoriz, cone. de Arcos de Valle de- 
vez, distr. de Vianca do Castello. 

Portella da Matta. Pov. na freg. de N. 8.º 
da Purificação, de Olival, cone. de V. N. de Ou- 
rem, distr. de Santarem. 

Portella das Maunças. Local na estrada de 
Louza, conc. de Loures, distr. de Lishoa, onde 
ha um chafariz, que se construiu em 183€, sendo 
esta construcção e = de mais 5 fontes, n'este si- 


| tio, dada de arrematação por 9502000 réis a Ma- 


nuel Affonso, da povoação de Louza. O chafariz 
recebe a agua por um encanamento que terá 50 
palmos, e os sobcjos correm para a estrada. 

Portella do Melo. Pov. na freg. do Salvador, 
do Penajoia, conc. de Lamego, districto de Vizeu. 

Portella da Memoria. Pov. na freg. de 8. 
Miguel, de Colmeias, concelho e districto de Lei- 
ria. 

Portella da Milhetra. Pov. na freg. de S. 
João Baptista, de Cavez, cone. de Caheceiras de 
Basto, distr. de Braga. 

Portella dos Mogães Pov. na freg. de S 
Thiago e conc. de Sardoal, distr. de Santarem. 

Portella do Mondego Pov. na freg. de Santo 
Antonio dos Olivaes, couc. e distrieto de Coim- 
bra 

Portella do Monte. Pov. na freg. de Santa 
Martha, conc. de Penaficl, distr. do Porto 

Portella de Monte Secco Pov. na freg. de 


Portella do Tojo Pov. e freg. du N. S.º da | S. Clemente e concelho de Loulé, districto de 


Paz, da prov. do Douro, cone. e com. da Pampi- 
lhosa, distr. e bisp. de Coimbra; 245 fog. e 1:127 


Faro. 
Portella da Nave. Pov. na freg. de N. S." da 


hab. Tem ese. do sexo masc. e est. post A pov. | Conceição e conec. de Monchique, districto de 


dista 23 k. da séde do conc. e está situada em 
terreno montuoso, a 1 k, da margem direita do 
rio Zezere. Tem estrada para Goes e Louzã. A 
terra é muito fria e pouco fertil, por causa das 
neves que duram aqui a maior parte do anuo. 
Produz vinho, azeite, milho e castanhas Perten- 
ce á 5.º div. mil. e ao distr de recrut. e res. n.º 
23 com a séde em Coimbra. 

Portella do Gradil Pov. na freg. de 5 Sil- 
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Faro. 

Portella de Nixebra, Pov. na freg. de 5 
Pedro, de Alviobeira, couc de Thomar, distr. de 
Sant rem. 

Portella do Odrelro lov. na treguezia de 
Santo André e cone de Matra, districto de Lrs- 
boa. 

Portella da Orzelra. Pov. na treg. de S. Pe- 
dro, de Bobadella, prov. de Traz os-Montes, conc. 
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de Chaves, distr. de Villa Real. Proximo d'esta į S.* das Neves, de Pousaflôres, conc. de Ancião, 
pov., perto e ao S da estrada, existiam no meado i distr. de Leiria. 


do seculo passado vestigios d'um grande aque- 
dueto, que prineipiava em Bobadella, e passando 
pela antiga aldeia de Payo Mantelia, entrava no 
territorio de Meixiede, o qual vonfina eom a 
Galliza. D'ali vinha por uma varzea, chamada a 
Campina, até ao valle de Chaves. Segundo a tra- 
dição, é obra do imperador Trajano, e feita pelo 
mesmo tempo em que se construiu a ponte de 
Chaves, pelos annos 1'0 da era de Christo. 

Portella do Outeiro. Povoações nas fregue- 
zias: 5. Miguel, de Colmcias, cone. e distr. de 
Leiria. || S. Pedro e conc. da Certã, distr. de 
Castello Branco. 

Portella do Paço. Pov. na freg. de S. Pedro 
da Cadeira, cone. de Torres Vedras, distr. de 
Llsboa. 

Portella das Padeiras. Pov. na freg. de S. 
Salvador, cone. e distr. de Santarem. Ha aqui 
uma ermida antiga, de boa architeetura, dedi- 
cada a N. S.a dos Anjos. Está edificada em sitio 
quasi plano e agradavel, cereada de arvorcs fru- 
etiferas e siivestres, e com uma fonte de excel. 
lente agua que rega o arvoredo. A capella é vas- 
ta, mas tem só um altar na capella mór, e este 
tem um zimborio pyramidal cercado de ameias. 
As paredes interiores são revestidas de azulejos 
e a capella mó: é dividida do corpo da egreja 
por grates de ébano, e d'esta mesma madeira é 
o pulpito. No adro cstá um alpendre, sustentado 
por columnas de pedra, com architrave e cima- 
lha de pedra. À imagem da Senhora é de pedra, 
e denota muita antiguidade, mas é de boa cseul 
ptura, e tem pouco mais d'um inctro d'altura. Tem 
o Menino Jesus feito na mesma pedra. 

Portella de Pereiro. Pov. na freg. de S. Thia- 
go, de Evora d'Aleobaça, conc. de Alcobaça, dis 
tr. de Leiria. 

Portella de Pinhoé. Pov. na freg. de S. Ro- 
mão, de Arões, conc. de Fafe, distrieto de Braga. 

Portella de Rebordellos Logar na prov. de 
Traz os-Montes, freg. e conc. de Boticas, distr. 
de Villa Real. Passava por aqui a via mil, ro- 
mana, que de Braga ia a Chaves, e d'ali a As 
torga. Ainda no seenlo xvirl existiam n'este lo 
gar dois marcos milliares, que fôram então mu- 
dados para o logar de Campos, proximo ås Boti- 
cas, nın era dedicado ao imperador Claudio, e di- 
zia que d'ali a Braga eram 5 legoas; do outro, 
que tinha 12,10 d'alto e 2 m. de cireumfereneia, 
apenas se lia da inseripção XXXV, porque o 
resto estava apagado. 

Portella do Rego. Pov. na freg. de S. Thia- 
go, de Guilhofrei, cone. de Vicira, distr. de Bra- 


a. 
Portella do Rio. Pov. na freg. de Santa Leo. 
eadia e cone. de Baião, distr. do Porto. 
Portella de Santa Eulalia. Pov. na freg. do 
Salvador e conc. de Ribeira de Pena, distr. de 
Villa Real. i 
Portella de >. Caetano. Pov. na freg. de N. 
S." das Neves, de Pousatlôres, cone. de Ancião, 
distr. de Leiria. 
Portella de S. Gens. Pov. na freg. de S. Sal- 
vador e conc. de Rezende, distr. de Vizcu. 
Portella de S Gonçalo. Pov. na freg. de S. 
João Baptista, de Lobrigos, cone de Santa Mar- 
tha de Penaguião, distr. de Villa Real. 
Portella de S. Lourenço. Pov. na freg. de N. 
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Portella de S. Thiago. Pov. na freg. de S. 
Thiago de Bésteiros, cone. de Tondella, distr. de 
Vizeu. 

Portella da Serra. Pov. na freg. de S. Thia- 
go, de Evora d'Alcobaça, cone. de Alcobaça, distr. 
de Leiria. 

Portella do Sobral. Pov. na freg. de N. 5 
das Neves, de Abinl, conc. de Pombal, distr. de 
Leiria. 

Portella do Souto. Pov. na freg. de S. Miguel, 
de Villarinho, conc. de Santo Thirso, distr. do 
Porto. 

Portella Suzã. Pov. na freg. de S. Salvador, 
da prov. do Minho, cone, com. e distr. de Vian- 
na do Castello, arceb. de Braga; “O fog. 392 hab. 
Tem esc. do sexo masc. e correio com serviço de 
posta rural. A pov, dista 10 k. da séde do cone. 
e está situada a 5 k. da margem esquerda do rio 
Lima. O D. abbade bencdictino do mosteiro do 
Carvoeiro apresentava o vigario, que tinha 
505000 réis e o pé d'altar. Esta freg. pertencia 
ao couto do referido mosteiro, cujo abbade tinha 
D'elle as jurisdicções espiritnal e temporal. À ter~ 
ra é fertil; cria bastante gado de toda a qualida- 
de, e é abundante de peixe do mar, que lhe fica 
a pouca distancia. Pertence à 3.º div. mil. e ao 
distr. dc reernt. e res. n.º3, com a séde em Vian- 
na do Castello. 

Portella da Teira. Pov. na freg. de Santa 
Maria Magdalena, de Alcobcrtas, conc. de Rio 
Maior, distr. de Santarem. 

Portella de Torres. Pov. na freg. de S. Mi- 
gucl, de Foz de Aroucc, cone. de Louzã, distr. de 
Coimbra. 

Portella do Vade. Pov. na freg. de S. Thia- 
go, de Atheães, cone. de Villa Verde, distr. de 
Braga. Tem est. postal. 

Portella do Valle. Pov. na freg. de S. Thia. 
go, de Villela, cone. de Amares, distr. de Braga. 

Portélia do Valle de Esplnho. Pov. na freg. 
de Santo Antonio, de Arrimal, conc de Porto de 
Moz, distr. de Leiria. 

Portella de Valle Verde. Pov. na freg. de 
S. Fedro da Cadeira, conc. de 'Forres Vedras, dis- 
tricto de Lisboa. 

Portella de Villa Franca das Naves. Pov. 
na freg. de N. S." dos Prazeres, de Villa Fran- 
ca das Naves, cone. de Traucoso, distr. da Guarda. 

Portella da Zebra. Pov. na freg. de Santa 
Eulalia, de Gondoriz, cone de Arcos de Valle- 
de-Vez, distr. de Vianna do Castello. 

Portellada. Povoações nas fregnezias: S. Pc- 
dro, de Alvite, conc. de Cabeceiras de Basto, 
distr. de Braga. || S. Lourenço, de Golães, conc. 
de Fafe, do mesmo distr. || Santa Enlalia, de La- 
mellas, cone. de Santo Thirso, distr. do Porto. || 
santa Maria, de Meinedo, cove. de Louzada, do 
mesmo distr. || Santa Eulalia, de Palmeira, conc. 
de Santo Thirsc, do mesmo distr. || S. Thiago de 
Bésteiros, conc. de Tondella, distr. de Vizen. 

Portelladinba. Pov. na freg. de S. João Ba- 
ptista, de Caldas de Vizella, cone de Guimarães, 
distr. de Braga. 

Portellas. Povoações nas freguczias: S. Pc- 
dro, de Alvega, cone. de Abrantes, distr. de San 
tarem. || Santa Maria, de Anjos, cone. de Vieira, 
distr. de Braga. || S. Barnabé, cone. de Almodo- 
var, distr. de Beja. | Santa Eulalia, de Barrozas, 
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cone. de Louzada, distr. do Porto. || S. João Ba- 
ptista, de Caldas de Vizella, conc. de Guima- 
rãcs, distr. de Braga. || Santo André, de Santa 
Cruz do Lima, cone. de Ponte do Lima, distr. de 
Vianna do Castello. || S. Sebastião e cone. de La- 
gos, distr. de Faro. || S. Mamede, de Negrellos, 
conc. de Santo Thirso, distr. do Porto. I| S. Pe- 
dro, de Oliveira, conc. de Amarante, do mesmo 
distr. || Santa Marinha, de Padornello, conc. de 
Paredes de Coura, distr. de Vianna do Castello. || 
S. Miguel, de Perre, cone. e distr. de Vianna do 
Castello. 

Portellas de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções na freg. de S. Fedro, de Avintes, cone. de 
V. N. de Gaia, distr. do Porto. 

Portellinha. Povoações nas freguezias: S. 
Martinho, de Aborim, cone. de Barcellos, distr. 
de Braga. || S. Miguel, de Bairros, conc. de Cas 
tello de Paiva, distr. de Aveiro. || S Clemente, 
de Basto, cone. de Celorico de Basto, distr. de 
Braga. || Santa Maria, de Caires, cone. de Ama 
res, do mesmo distr. | Santa Maria, de Castro La 
borciro, cone. de Melgaço, distr, de Vianna do 
Castello. || S. Thiago, de Couto, cone. de Barcel- 
los, distr. de Braga. | O Salvador, de Covas, conc. 
de Y. N. da Cerveira, distr. de Vianna do Cas- 
tello. || S. Pedro, de Ferreiros de Tendaes, cone. 


POR 


Portelio de Cambres. Pev. na freg. de S. 
Martinho, de Cambres, cone. de Lamego, distr. 
de Vizeu. Tem caixa postal. Publicou-se aqui o 
quinzenario A Esperança, que começou em 1905, 

Portello da Veiga. Pov. na freg. de S. Pe- 
dro, de Gondarem, cone. de V. N. da Cerveira, 
distr. de Vianna do Castello. 

Portete. Pov. da freg. de N. S.º do Monte, no 
cone. da ilha Brava, arehipelago e prov. de Ca- 
bo Verde, Afriea Oceidental. || Pov. na freg. de 
N S" da Graça, no cone. da Praia, do mesmo ar- 
chipelago c provineia. 

Portigens. Poy. na treg. de N. S.* d'ássum- 
pção, de Barrô, conc. de Kezende, distr. de Vi- 
zeu. 

Portimão. V. Villa Nova de Portimão. 

Portimão. Rio do distr. de Faro. N. na freg. 
de S. Barnabé, na serra de Mu, ou do Caldeirão, 
correa O S O, passa em Silves com o nome d'es- 
ta cidade, e recebendo depois o ribeiro de Ode- 
louca, vae entrar na bahia do V. N. de Portimão, 
com 15 k. de curso. 

Portinha. Povoações nas freguezias: S. Paio, 
de Bésteiros, cone de Amares, distr. de Braga. || 
3. Miguel e cone. de Ferreira do Zezere, distr. 
de Santarem. 

Portinho. Povoações nas freguezias: Ilha da 


de Siufães, distr, de Vizeu. | Santo André, de | Madeira, Santo Antão, de Caniço, cone. de San- 


Frades, conc. de Povoa de Lanhoso, distr. de Bra- | 


ta Cruz, distr. do Funchal. || S. Pantaleão, de 


ga. || S. Lourenço, de Golães, cone. de Fafe, do | Cornes,conc. de V. N. da Cerveira, distr. de Viau- 


mesmo distr, || 3. Mamede, de Gondiães, cone. de 
Villa Verde, do mesmo distr. || Santa Maria, de 
Grade, conc. de Arcos de Valle de- Yez, distr. de 
Vianna do Castello. || Santo André, de Lever, 
cone. da Feira, distr de Aveiro. || S. Thiago, de 
Louriçal, cone. de Pombal, distr. de Leiria. || 
Santa Maria, de Manrelles, cone. de Marco de Ca- 
navezes, distr, do Porto. || S. Martinho, de Mou- 
re, conc. de Villa Verde, distr. de Braga. || S. Mi- 
guel, de Paraizo, conc. de Guimarães, do mesmo 
distr. || Santa Luzia, de Pomares, cone. de Arga 
nil, distr. de Coimbra, || Santa Marinha, de Pro- 
zello, cone. de Arcos de Valle-de-Vcz, distr. de 
Vianna do Castello. | Santa Marinha, de Real, 
conc. de Castello de Paiva, distr. de Aveiro. || N. 
S. das Dores, de Rebordello, cone. de Amaran- 
te, distr. do Porto. || S. Miguel, de Rebordosa, 
couc. de Paredes, do mesmo distr. || Santa Eula- 
lia, de Ruivos, cone. de Ponte da Barca, distr. de 
Vianna do Castello. || Santo André, de Sanhoane, 
cone. de Santa Martha de Penaguião, distr. de 
Villa Real. || Santa Martha, de Serzedello, cone. 
de Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello. 
|| S. Pedro e cone da Certã, distr. de Castello 
Branco. || Santa Christina, de Serzedello, cone. de 
Guimarães, distr. de Braga. 

Portellinha de Baixo e de Cima. Duas po- 
voações na freg. de S. Pedro, Je Beberriqueira, 
conc. de Thomar, distr. de Santarem. 

Portelilnha da Bajouca. Pov. da freg de N 
S. da Piedade, de Monte Redondo, cone. e distr. 
de Leiria. 

Portello Povoações nas freguezias: N. S.: do 
O”, de Ardegão, cone de Ponte do Lima, distr. 
de Vianna do Castello. || S. Miguel, de Cunha, 
conc. e distr, de Braga. || S. Lourenço, de Fran- 
ça, cone. c istr. de Bragança. | Santa Maria; de 
Prado, cone. de Villa Verde, distr. de Braga. || 
S Martiuho, de Travassôs, do mesmo cone. e dis 
tricto. 
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na do Castello || Ponta situada quasi ao centro 
da costa N da ilha de S. Miguel, Açõres. f| Ilhéo 
fronteiro á eosta S da ilha do Prineipe, Africa 
Oceidental. | Um dos portos mais importantes da 
ilha de Maio, no archipelago e prov. de Cabo 
Verde, Africa Oceidental. || Pequena aba da cos- 
ta S da ilha do Priueipe, Africa Occidental. Es- 
tá situada entre a ponta do Pico Negro e o ilhéo 
do Portinho; é o unico abrigo, e só para barcos 
pequenos, que existe na costa S da ilha. 

Portinho e Fenos. Ilha da Madeira; pov. na 
freg. de N. S* do Rosario, de Jardim do Mar, 
conc. da Calheta, distr. do Funchal. 

Portinho dos Mosteiros. Pequeuo porto ou 
abrigada situada na costa N da ilha do kogo, ar- 
chipelago e prov. de Cabo Verde, Africa Oeci- 
dental, Serve apenas para barcos pequenos no 
tempo das aguas c fica a E da ponta dos Mostei- 
ros. 

Portinho da Salina. Porto situado na costa S 
da ilha do Sul, uo archipelago e prov. de Cabo 
Verde, Africa Oceidental, Está situado entro a 
ponta da Saliua e a restinga da ponta da Fraga- 
ta, olhando a SE, e é muito desabrigado. E' fre- 
quentado pelos navios que vão buscar o sal das 
marinhas artificiaes estabelecidas junto da pon- 
ta da Salina e la principal povoação da ilha. || 
Pequeno porto ou abrigada situada na costa N 
da ilha do Fogo, no archipelago e prov. de Cabo 
Verde, Afriea Occidental. Serve apenas para bar- 
cos pequenos no tempo das aguas c fica a O da 
pouta dos Mosteiros. 

Porto (Antonio Felizardo). Cantor e professor 
de canto no Conservatorio de Lisboa, cantor da 
capella real, cte. N. em Souzel nos fins do seculo 
xvin, fal. cm Lisboa, no sitio da Junqueira, a 1 
de outubro de 1863. Era filho de Antonio Pedro 
Silverio ce de D. Luiza Maria Silverio; sobrinho 
do reitor do seminario de Villa Viçosa, o cone- 
go Magalhães Porto. Por indicação de seu tio, 
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entrou muito creança no seminario para apren- | x1x, que é citado pclo conde A. Raczynski, no 


der musica, e indo ali de visita o principe re- 
gente, mais tarde D. João VI, foi-lhe solicitada 
a protceção para o pequeno seminarista, que re- 
velava uma boa voz de soprano. O principe trou- 
xe-o comsigo para Lisboa, mandando-o coutinuar 
os seus estudos no Seminario Patriarchal. Anto- 
nio Felizardo Porto acompanhou a familia real 
para o Rio de Janeiro em 1807, oude terminou 
os estudos, sendo então nomeado cantor da ca- 
pella real e picador da Casa Real. Regressou a 
Lisboa em 1821, quando o Brazil proclamou a 
sua independeucia, continuando na capital no 
exercicio dos seus cargos. Pelos seus priucipios 
liberaes, teve de emigrar em 1828 para Inglater 

ra, é em Londres foi professor de canto da joven 
rainha D. Maria II, com quem depois veiu para 
Portugal, continuando a leccional-a, sendo mais 
tarde tambem nomeado professor de canto d'el- 
rei D. Fernando, que vciu para Portugal ainda 
muito novo, pois contava 19 aunos de edade quan- 
do se realisou o seu casamento com a rainha D. 
Maria II. Quando se organisou o Conservatorio 
de Lisboa, Antonio Porto foi nomeado professor 
de canto, por decreto de 30 de outubro de 1835. 
Em 1843 foi escochido para director technico do 
theatro de 3. Carlos, incumbindo-sc de organisar 
a companhia artistica. Homem intelligente e mui 

tu conhecedor de cousas de theatro, esforçava-se 
por escripturar bons artistas, indo clle proprio a 
Italia fazer os contratos. Gostava tambem de au- 
xiliar os seus cunterraneos, e por isso logo no 
principio d'essa epoca escripturou Xavier Mi- 
goni para mestre ensaiador, e pouco depois, em 
1844, o barytono Antouio Maria Celestico, o bai- 
xo João Manuel de Figueiredo, e a dama compri- 
maria Clementina Cordeiro. Mais tarde escriptu 

rou como mestre Antouio Luiz Miró, e para te 

nor o filho d'este, Joaquim Miró. Quando em 1452 
lhe foi adjudicada a empresa, readmittiu Migoni, 
que tinha saido, admittindo de novo o barytono 
Francisco Lisboa e o tenor Manuel Subtil. Em 
1855 esteve no Rio de Janeiro como director do 
theatro lyrico, passando depois à Bahia onde 
exerceu identicas funcções, mas pouco se demo- 
rou no Brazil porque no anno seguinte já estava 
de volta em Lisboa. 

Porto (Duques do) Titulo privativo do sc- 
gundo filho ou filha dos reis de Portugal. Foi 
creado em 1633, por D. Pedro, duque de Bragan 
ça, regente do reino, sendo o respertivo diploma, 
que se vê transcripto na Legislação Portugueza, 
assignado pelo então ministro do reiuo Candido 
José Xavier. Este titulo foi conferido em houra 
dos portuenses, não só para commemorar os scr- 
viços por clles prestados á patria desde o reina- 
do de D. João |, mas especialmente os que pres- 
taram para a restauração do throno constitucio- 
nal de D. Maria H, desde 9 de julho de 1832 atè 
ao fim da guerra civil em 1834, e múito particu» 
larmente duraute o cêrco que a cidade do Porto 
soffreu pelas tropas de D. Miguel. Tem havido 
dois duques do Porto: o 1.º o infante D. Luiz, que 
depois suecedeu no throno pelo fallecimento dc 
seu irmão mais velho, D. Pedro V, que não teve 
successão; 0 2.º o infante D. Affonso, irmão do 
fallecido rei D. Carlos I. v. Afonso Henriques 
(D.). No vol. 1, pag. T1. 

Porto (José Joaquim). Esculptor em madeira, 
que viveu nos fins do seculo xvrir e principios do 
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scu diccionario, a pagina 235. 

Porto (Pedro, ou Pero do). Musico, que nasceu 
no Porto pelos annos de 1495. Ignora-se a data 
do fallecimento. Foi afamado mestre na cathe- 
dral de Valença, vindo depois para o serviço do 
cardeal infante D. Affonso, filho d'el-rei D. Ma- 
nucl. Por morte do infante, passou à capella de 
D. João III, onde gozou da reputação de grande 
cantor. N'uma das suas cartas ineditas, o trova- 
dor e pagem do D. João LII, Fernão Cardoso, al- 
lude à Pero do Porto, seu amigo intimo, dizendo 
que residia cm Evora em 1535, era principal can- 
tor da capella do cardeal infante, e tinha-o sido 
anteriormente na cathedral de Valença. D'essa 
carta tirou Alexandre Herculano assumpto para 
a introducção do seu conto O Chronista, em que 
figura o musico portuguez. João de Barros, na 
sua obra inedita Breve Summa de Geographia da 
comarca de Entre-Douro e Minho, menciona 
Pero do Porto entre os homens notaveis nascidos 
n'aquella comarca, citando um dos motctes que 
elle compoz, ao qual chama o principe dos mote- 
tes. 

Porto (Silva). V. Silva Porto. 

Porto (D. Fr. Victorino do). Religioso francis- 
cauo da provincia da Soledade, bispo de Cabo 
Verde, ete. Chamava-se no seculo Victorino da 
Costa. N. no Porto a 30 de janeiro de 1651, fal. 
a 21 de janeiro de 1705. Era filho do licenceado 
Manuel da Costa Neves e de Maria Barbosa de 
Barros. Frequentou a Universidade de Coimbra 
estudando jurisprudencia canonica, em cuja fa. 
culdado se formou. Entrando na ordem de 5. 
Francisco professou aos 23 annos de edade, em 
1674. El rei D. Pedro II, que muito o considera- 
va, o nomcou bispo de Cabo Verde, sendo sagra- 
do pelo cardeal de Lancastro em 11 de setembro 
de 1657 Sendo estudante em Coimbra, escreveu: 
El mayor entre los grandes, vida, muerte y mila- 
gros de un illustre Heroe Varon perfecto S. Victo- 
rian, Coimbra, 1615; Relação da Missão que fez 
a Bissau, e Conversão do seu key, Lisboa, 1695. 

Porto (Districto administrativo do). E’ limita- 
do ao N pelo districto de Braga, a O pelo Ucea- 
no Atlantico, ao S pelo distrieto de Aveiro, 
e a E pelo districto de Villa Real A sua 
população, segundo o censo de 1900, é de 
t01:685 hab.: sendo 230:370 do sexo masc. c 
321:318 do feminino. Em 1878 a sua popula- 
ção cra de 467:034 e em 1830 de 546:262 habi- 
tantes. N'um periodo de viute c dois annos a po- 
pulação do districto augmentou mais de 120:000 
almas, e já em 1877 cra considerado o primeiro 
do paiz quanto a densidade de população. Com- 
tudo a corrente cmigratoria é consideravel, c to- 
dos os annos as dificuldades da vida, a sede das 
riquezas ou o horror pelo serviço militar, levam 
para os portos do Brazil alguns milhares de in- 
dividuos, sobretudo dos concelhos ruraes. No in- 
terior do districto o relevo orographico é bastan- 
te accidentado, comquanto os seus montes não 
attiujam altitudes consideraveis. E’ para E e N 
E que fica a parte mais elevada, que abrange 
ramificações das serras da Cabreira e do Marão. 
Do rio Douro, em direcção ao Cávado, corre uma 
extensa serrania que começa proximo da foz do 
Tamega e separa os valles d'este rio e do Sou- 
sa, em direcção N NE. Em S. Bartholomeu toma 
a direcção N e vae-se confundir com a serra da 
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Cabreira, attingindo n'esta ultima parte uma al- volta depois para SE até à Povoa de Varzim, 
titude de cerca de 800 metros. Varias outras ser - onde fórma uma enseada, e eontinúa na mesma 
ras de pequenas dimensões existem no distrieto, | direeção até Villa do Conde, onde desemboca o 
taes comoa de Santa Eufemia, entre os rios | Ave. Continúa ainda a eosta no mesmo rumo, cn- 
Ave e Leça, ade Agrella entre os rios Le- contraudo-se ao S da foz do Ave as extensas 

| praias do Mindello e de Pampelido. (V. estes no- 








Typos do dishicto do Porlo—A lavradeira sjos d, districto Co Porto— A vaina 


ça e Ferreira, à de Vallongo, junto 4 pov. do | mes). Depois é de rochas baixas e de praias de 
mesmo nome, e à de Aguilhões, entre os rios Sou. | arela, abrindo se para dar passagem ao rio Le- 
sa e Douro. No littoral a terra é naturalmente | ça, em frente do qnal fica o porto artificial de 
baixa, não sendo porém os arcaes de grande ex- Leixões. Por ultimo abre-se a barra do Porto, ¢ 
tensão. A arborisação tem sido, em muitos pon- | d'ali e ainda cm dirceção SE continúa o littoral, 
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tos, um obstaculo à invasão das areias. Em S. | até ao limite do distrieto, apresentando condi 
João da Foz do Douro e em Leça da Palmeira | ções identicas ás da restante costa. E'o rio Dou- 
os granitos e as rochas schistosas subatitnem-se | ro, com os seus afluentes, que banha principal- 
ás arcias moveis. A eosta do districto é pouco | mente o districto do Porto. O Douro (V. este no- 
recortada; no seu limite N segue em direcção 5, me), correndo entre alcantis, oceupa quasi sempre 
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toda a largura do valle. Os seus afiluentes no dis- 
tricto são o Tamega, o Sousa e o Tinto. Além 
do Douro, ha a mencionar o Leça e o Ave. Este 
ultimo forma, em parte, o limite dos districtos 
do Porto e Braga. Dos afluentes dos rios men- 
cionados, que correm no districto, devem citar-se 
o Este, que entra no Ave acima de Villa do Con 

de, e o rio Homem, quo desagua no Tamega aci- 
ma d'Amarante. O districto do Porto constitue a 
região mais cultivada da proviucia do Douro. 
Passada a faxa do littoral, por toda a parte a cul- 
tura se apresenta com grande intensidade, e o 
rio Douro offerece um lindo aspecto com relação 
å agricultura. Os scus flancos, mesmo nos sitios, 
ondo mais a prumo descem nara elle, vêem-se 
cobertos de vegetação opulenta, e o mesmo en- 
canto de verdura se manifesta em todo o terre- 
no comprehendido pelas bacias dos rios Sousa, 
Leça e Ave. À parte do valle do Tamega que fi- 
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pecuaria, o primeiro na ordem do valor pecuario 
c finalmente tambem o primeiro na classificação 
dos districtos, segundo a riqueza pecuaria em re- 
lação à superficie. Tambem tem alguma impor- 
taucia mineira, tendo-se explorado n'elle minas 
de antimonio, de carvão de pedra, de estanho, 
ferro, manganez e chumbo. À bacia carbonifera 
de S. Pedro da Cova, situada ae N do Douro, é 
muito importante e cxplorada desde ha muitos 
annos. São de valor egualmente os jazigos de an- 
timonio que se teem explorado em Valle de Acha 
e no Ribeiro da Egreja, no concelho de Vallon- 
go, bem como a mina do Cubello, do mesmo mi- 
nerio, situada proximo do rio Sousa. Existem no 
districto notaveis pedreiras de ardosia, proximo 
de Vallongo. de magnifica qualidades e grandes 
dimensões. Não ha u'est: districto aguas mine- 
racs dignas do menção, embora sc encontrem na 
mesma provineia do Douro caldas importantes. A 
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ca dentro do districto não é menos notavel pela ; industria fabril, que é importantissima, occupa 


cultura que n'ella se apresenta. Apenas em al- | 


gumas cumiadas a cultura é menos rica ou falta 
por completo. Os soutos e pinheiros cobrem uma 
grande parte do terreno, e as arvores dc fructo 
crescem por todo o districto. A vinha, quer en- 
laçada nas arvores, quer em parreiraes ou rama- 
das, constitue uma das principaes culturas, e a 
mais celebrada. Os vinhos distinguem-se pela sua 
eomposição especialmente c são geralmeute mui- 
to apreciados. Assim como o vinho, a producção 
dos cereacs, dos legumes c dos outros generos 
agricolas é tambem importantissima. A industria 
pecuaria é consideravel; o gado bovino para en- 
gorda e o gado suino são os que representam o 


principal valor pecuario, sendo as outras cspe- | 


cies meuos importantes. Tambem n'este ramo de 
actividade o districto do Porto é o primciro do, 
paiz, bem como o primeiro quanto å qualificação” 


no districto, c especialmente no Porto, muitos 
milhares de braços; e o mesmo se pode dizer da 


! industria cascira. Divide-se o districto em deza- 


sete concelhos, que são: Amarante, Baião, Bou- 
ças, Felgueiras, Gondomar, Louzada, Maia, Mar- 
co de Canavezes, Paços de Ferreira, Paredes, Pe- 
nafiel, Porto (bairro oricntal)e Porto (bairro oc - 
cidental), Povoa de Varzim, Santo Thirso, Val- 
longo, Villa do Conde c Villa Nova de Gaia. 
Quanto a viação o districto acha so servido pelo 
caminho de ferro do Norte, que o põe em com- 
municação com a capital e com os districtos do 
sul do paiz. Esto caminho de ferro tem dentro do 
districto as cstações da Granja, Valladares, Vil- 
la Nova de Gaia e Porto. U caminho de terro do 
Minho pôc-n'o em communicação com os distri- 
ctos do norte c com a espanha. Tem estações 
em Rio Tinto, Ermczinde, S. Romão e Trofa. O 
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eaminho de ferro do Douro entronea em Ermezin- 
de eom o do Minho e eomprehende no distrieto 
as estações de Vallongo, Recarei, Cette, Pare- 
des, Penafiel, Cahide, Villa Meã, Maren de Cana. 
vezes e Juncal. Ha ainda o eaminho de ferro de 
via reduzida do Porto 4 Povoa e Famalicão, a 
linha ferrea da estação de Campanhã å alfande- 
ga da cidade do Porto, e a viação eletrica na mes- 
ma eidade. As estradas districtaes e municipaes 
constituem uma rede consideravel, medindo mui- 
tos centenares de kilomotros. A instrueção no 
distrieto é facultada em numerosas escolas publi- 
eas e particulares, entre as quaes se destacam as 
escolas superiores da cidade do Porto. O districto 
do Porto é o segundo do paiz em numero e im- 
portaneia dos seus institutos de piedade e de be- 
neficeueia. Às assoeiações do elasse e de soccor- 
ro mutuo, com estatutos approvados legalmente, 
são em numero avultadissimo. 

Porto. Cidade, eapital da prov. do Douro (V. 
este nome, no vol. III, a pag. 91), séde do eom- 
mando da 3.º div. militar, e do distr. administra- 
tivo e do bispado do seu nome. Acha-se situada 
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ção que denominaram Porto de Cale. Não 
ha duvida que teve este ultimo nome, © 
que d'elle se derivou o de Portugal, mas 
não se pode afirmar a origem galo-celta. E' 
ineontestavel que o mouticuio de Gaia pelas 
suas condições de mais defensavel, nas epo- 
eas em que qualquer nucleo do população ti- 
nha de estabelecer-se de modo a poder resistir 
ás eorrerias e invasões dos barbaros, foi o Cas- 
trum antiquum, o Cale, citado pelos geographos. 
E' cgualmente eerto que o morro aleantilado da 
Pena Ventosa, foi, na margem direita do rio 
Douro, o ponto fortificado em que teve o seu eo- 
meço a cidade, o Castrum novum, que passou a 
ser o burgo do bispo e subiu até se transformar 
no eondado feudal e mais tarde municipio do 
Porto. Nas luctas eom os arabes, quando a eon- 
quista christã vem desde as Asturias e Leão até 
ás Terras de Santa Maria da Feira o ás margens 
do Douro, dilatando-se pelo Minho, já o Porto ap- 
parece com uma determinada importaneia. Ten- 
do soffrido a invasão do ealifa Almansor é mais 
tarde objecto da reconquista feita pelos gaseões, 
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va margem direita do rio Douro, a 5 kilometros 
da sua foz. Nenhuma povoação de Portugal tem 
uma origem tão eontroversa como a eidado do 
Porto. Os numerosos autores nacionaes c estran- 
geiros, que escreveram a este respeito, susten- 
tam as mais encontradas opiniões. Uns dizem que 
a fundaram uns gregos da Thracia, arrojados pa- 
ra o Douro por uma tempestade, o que lhe deram 
o nome de Lavra. Pretendem outros que a edifi- 
eara o principe Gathelo, filho de Neólo, rei de 
Athenas, que viveu no tempo de Moysés, e que 
denominara a sua eidade Porto Gathelo. Outros 
querem que o seu fundador fosse Diomedes, rei 
de Etholia, c companheiro da Ulysses na guerra 
de Troya, o qual lhe ehamou eidade de Graya. 
Outros ainda aflirmam que os gallos-celtas, de- 
pois de eonquistarem as provineias do Minho e 
Beira, construiram no sitio que ao deante so eha. 
mou Gaia um eastello a que deram o nomo de 
Cale, o que, passado algum tempo, 'mudando-se 
para a margem fronteira, cdificaram uma povoa 
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que se assenhorearam do Porto, cerearam por 
mais largo a elevação dos terrenos junto da Pena 
Ventosa, eonstruiram as muralhas com as respe- 
etivas portas, que desde logo fôram adornadas com 
imagens do culto eatholieo, e estabeleceram a sé e 
a primitiva resideneia episcopal. E' sobre este 
dominio, e nos tempos de D. Hugo, que a monar- 
ehia portugueza é iniciada, vindo este bispo a 
a reeeber o primeiro foral do dominio portuense 
das mãos da rainha D. Theresa. O que se passou 
depois em luetas aceesas é altamento signifieati- 
vo como revelação do earacter austero e brioso 
dos burguezes do eouto do Porto, que tanto re- 
sistiram ás desmedidas ambições dos seus bispos, 
e quando mais tarde se eseudavam nos fóros do 
municipio repelliam o dominio senhorial em acti- 
vos pleitos. À simples rezenha de todas as opi- 
nlões sobre a historia do Porto, algumas ainda 
mais fabulosas do que as que fieam acima referi- 
das, formaria uma extensa lista. À que parece 
ter melhor fundamento attribue a origem do Por- 
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to aos suevos pelos annos do 417. Nas guerras 
que tiveram entre si os diversos povos do norte, 
que, depois de destruirem o imperio romano, in- 
vadiram e avassallaram a peninsula, fôram os sue 
vos expulsos pelos godos, e estes entraram na pos- 
se d'aquella cidade. Vencidos porem, por sua vez, 
pelos arabes, e extincta nos campos do Guadale- 
te a monarehia goda, no anno de 7114, passados 
dois annos viu-se o Porto sujeito ao dominio mu- 
sulmano. As reliquias do exercito veneido, refu. 
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ousado e valente, e tambem o mais eruel dos seus 
gencraes. No fim de inutil resisteneia toi a eida- 
de entrada e arrazada. Pelos annos de 929, sur- 
giu uo Douro a armada dos gascões, que proeu- 
ravam fortuna em guerras coutra infieis. Vendo 
aquelles assim arruinada e despovoada uma eida- 
de tão vantajosamente assentada, resolveram re- 
construil-a, e estabeleeerem-se nºella. Eram os 
chefes d'esta armada D. Moninho Viegas, de 
quem descendeu D. Egas Moniz, D. Sisnando, 
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giaudo-se nas asperas serranias das Asturias, ahi 
formaram o nueleo de unma nova monarehia, que 
a espada de D. Pelaio, e de seus suecessores, di- 
latou desde o apertado valle de Covadonga, que 
lhe serviu de apertado berço, até 4 cidade de Gra- 
nada, onde o imperio exhalou o derradeiro sus 

piro no anno de 1482. Um dos descendentes do 
illustre Pelaio, el-rei D. Affonso I, cognominado 
o Catholico, foi tambem o primeiro que veiu que- 
brar as algemas do Porto, resgatando-o do poder 
dos moiros no anno de 82). Abderrama, rei de 
Cordova, pondo-se á trente de um numeroso exer- 
eito para desaffrontar o poder musulmano, foi des- 
troçado por Hermenegildo, a quem D. Affonso I 
confiara a guarda da cidade, fazendo-o conde do 
Porto. Diz a tradição que esta grande batalha 
se pelejou no sitio em que depois se ergueu a 
egreja parochial de Campanhã, e que em memo 

ria d'ella fieou ao pequeno rio, que ali passa, o 
nome de Rio Tinto, pelo muito sangue dos moi- 
ros de que se tingiram as suas aguas, c a cidade 
tomou para uma das suas portas, por onde sairam 
os ebristãos ao combate, o vome da Batalha, o 
que sc conserva ainda na praça para onde dava 
saida a dita porta, que no sceulo sıx já não exis- 
tia. Com aquelle destroço ereseeu no animo do po- 
deroso rei de Cordova o desejo da vingança, e quiz 
asorte das armas que ella fosse terrivel. Põe 
em campo um segundo e mais formidavel exer- 
cito e entrega o commaudo a Almansor, o mais 


seu irmão, ao deante bispo do Porto, e D. None- 
go, que, para seguir esta empresa aventurosa, 
renuneiara o bispado de Vaudoma, em França. 
A eidade ergucu-se, pois, das suas ruinas aforta- 
lezada com bons muros e torres. E d'esta segura 
guarida começaram os gascões a fazer eorrerias 
coutra os moiros, expulsando-os das terras visi- 
nhas, que iam pondo sob a proteeção da Virgem, 
como titulo de Terras de Santa Maria, titulo 
que por muitos seculos conservaram as do termo 
de Guimarães e da Feira, que fôram as primei- 
ras por elles conquistadas. Foi o bispo D. None- 
go, que trouxe aquella tão celebrada imagem de 
Nossa Senhora de Vandoma, que deu o seu nome 
a uma porta da primeira cerea de muralhas da 
eidade, sobre a qual se achava em um oratorio. 
Esta porta, que estava por detraz da sé, e que, 
com o crescer da cidade, veiu a ficar no centro 
da povoação, chamava se ainda no meado do se- 
eulo x1x, quando se demoliu, Arco de Vaudoma 
D. Moninho Viegas rendeu preito e obediencia a 
D. Affouso V, rei de Leão, que o nomeou gover- 
nador da eidade e terras por elle conquistadas. 
Este soberano, ferido de uma setta em um eom- 
bate juntoa Vizeu, veiu morrer ao Porto, em 
1027. Pelos annos de 1042 entraram o conde D. 
Henrique e sua mulher, a rainha D. Theresa, na 
posse da eidade, eom o mais territorio, que cons- 
tituia o condado de Portugal. Deram lhe estes 
soberanos consideraveis privilegios, que scus sue - 
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cessores confirmaram e ampliaram. Entre estes 
privilegios havia um, concedido por el-rei D. Di- 
niz, que prohibia a resideneia de fidalgos dentro 
da cidade, excepto aos que quizessem dar-se ao 
commercio, e isto mesmo nem sempre; 0 aos que 
ali fossem de visita só era permittido a demora 
de tres dias. Na celebre Inquirição, de 1239, de 
D. Affonso IV, afirmava se o embargo da pou- 
sada de fidalgos na cerca do eastello, a prohibi- 
ção da compra de easas e a ercação de sens filhos 
Qnando ali pousassem fidalgos o bispo ficava com 
as chaves do eastello. Conservaram-se estes pri- 
vilegios até ao reinado de D. Manuel, que o abo- 
liu em 1:02 Só então se estabeleceram no Porto 
familias nobres. Outros privilegios tinham os por- 
tuenses, pois quo lhes era perinittido trazer por 
toda a parte e a toda a hora armas offensivas e 
defensivas. A seda, guarnições de ouro 6 prata. 
e outros guizamentos de vestuario, defezos pe- 
las pragmaticas, eram um privilegio do eidadão 
do Porto. Existo publieado, 4 custa das rendas da 
cidade em 1611, e reimpresso em 1878, um folhe- 
to intitulado Privilegios dos cidadãos da cidade 
do Porto. Nos fins do seculo xvr, houve meirinhos 
que quizeram coimar,os portuenses por porte de 
trajos de Inxo, mas, apparecendo os processos das 
antigas inmunidades, Filippe II as confirmou em 
alvará. Nas guerras eivis, que rebentaram eutre 
D. Diniz e seu tilho, e depois entre este principe, 
já rei, ce scu filho D. Pedro, passou o Porto 
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tins do) contra o bispo por tal modo, que este te- 
ve de fugir, e apezar de fulminar um interdieto, 
estere nove annos fóra da sua diocese, até que, 
vagando o bispado de Lisboa, foi n'elle provido. 
Em 1580 D. Antonio, prior do Crato, tomou o Por- 
to com pouca resistencia, mas tevo pouco tempo 
depois que a deixar ao general castelhano Sancho 
d'Avila, que o perseguia de perto. Em 1610 con- 
correu para a Restauração com os sacrifícios que 
as cireumstaneias exigizm, mas tevo a fortuna de 
nunea vêr, nos vinte e oito annos que duraram 
as guerras, approximar-se o inimigo das suas mu- 
ralhas. A 28 de dezembro de 1727 houve no Dou- 
ro uma cheia tão graude e repentina, que arre- 
batou na sua corrente mais de cem pessoas, mui- 
tos navios, e inuumeraveis embarcações peque- 
nas, que se perderam, destruindo tambem mui- 
tos edifícios. Os prejuizos attingiram a alguns 
milhões de cruzados. No dia 22 de fevereiro de 
1785 ainda houve outra cheia mais desastrosa, 
acompanhada de um tufão de oeste. Achavam-se 
no Douro 85 navios portuguezes e 33 de outras 
nações, muitos dos quaes se despedaçaram ou fô- 
ram levados barra fóra. As aguas do rio alaga-. 
ram 18tuas e mais de 1.000 casas. Por oecasião 
da invasão franceza de 1807 foi occupada a ei- 
dade do Porto, em 13 de dezembro, pelas tropas 
hespanholas, levando na frente D. Francisco Ta- 
ranco, capitão general da Galliza. A 18 de junho 
de 1808 coube ao Porto a honra de levantar o 
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por muitos trabalhos. Reinando D. Affonso VI, 
no anno de 1336 padeccram os arredores do Por- 
to grandes vexames e estragos com uma invasão 
de castelhanos, que todavia não conseguiram pe- 
netrar na cidade, sendo na verdade obrigados a 
fugir, e perseguidos por tropas levantadas, e or- 
gauisadas, pelo bispo D. Vasco. Cinco annos de- 
pois, originou-se nma grave discussão entro este 
prelado e a camara, acerca do pagamento de eer- 
tos dircitos, alvorotou se o povo (V. Porto, mo- 
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primeiro grito de independeueia, que resoou no 
paiz, pegaudo em armas contra os invasores. Na 
segunda invasão foi a eidado tomada pelo exer- 
cito franeez, que se assenhorcou d'ella em 29 de 
março de 1809. Na terceira invasão foi o Porto 
poupado. No dia 24 de agosto de 1820 hasteou 
a cidade o estandarte da liberdade, contra a re- 
gencia do reino. Durante as luetas civis, entre 
D. Pedro e D. Miguel, sofreu bastante a Porto. 
Em 1828 protestou coutra o absolutismo e em 9 
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de julho de 1832 deixou entrar na cidade o du- 
que de Bragança para estabeleeer ahi o ba- 
luarte da heroica defeza. (V. Porto, cerco do). 
Nas guerras eivis posteriores tambem interveiu 
com o seu esforço. Em janeiro de 1812 restaurou 
a Carta Constitucional, que uma revolução abo- 
lira em Lisboa, em setembro de 1836 Em outu. 
bro de 1846 uma insurreição popular inaugurou 
um governo provisorio, e organisando uma terri. 
vel resistencia em opposição á revolta militar, 
que dias antes rebentara na capital, só terminou 
em julho de 18:7 com a intervenção armada da 
Inglaterra e Hespanha. Em março de 1851 outra 
revolta militar expulsou do poder o governo. Em 
31 de janeiro de 1891 houve no Porto a primeira 
revolta republicana (V, Porto, revolta de 31 de 
janeiro de 1:91 no). A importancia politica do 
Porto tem-se revelado em muitas oceasiões da 
vida nacional, sendo por vezes theatro de revo- 
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de então conhecem-se os seguintes numeros: Em 
1527 12:177 hab; em 1623 18:797 hab.; em 1752 
3):021 hab.; em 1787 61:462 hab.; em 1835 59:370 
hab.; em 186 t 36:000 bab.; em 1878 105:000 hab.; 
em 1590 138:0)0 hab.; e em 1900 172:421 habi- 
tantes.Seguado o rol ds D. Rodrigo da Cunha, re- 
lativo a 1623, o grosso da população em numero de 
12:033 almas, vivia intramuros; à volta do recin- 
to ainda sommavam 2:5483 almas as freguezias de 
Miragaia e de Santo Ildefonso. Das suburbanas 
só Massarellos e Foz asceudiam a 1:000. Cedofei- 
ta era então uma aldeia. Segundo a lista de D. 
Luiz Caetano de Lima, referida a 1732, o nucleo 
da população portuense orçava por 16:158 almas. 
Agostinho Rebello da Costa, em 1757, dá para o 
nucleo 24:883 almas. O censo ofticial de 1900 in- 
diea a seguinte população para a cidade do Por- 
to: 1º Bairro (oriental) 92:658 hab.: 43:981 do 
sexo masc. 48:677 do femiuino, distribuida pelas 
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Inções e motins populares. Acompanhando assim / 


a historia portugueza, o Porto sempre teve, des 
de os primeiros reinados, um papel distincto nas 
epocas mais memoráveis da vida nacional. Nas 


tentativas patrioticas realisadas em favor do Mes- | 


tre d'Aviz, para subir ao throno com o nome de 
D. João I,os burgnezes portuenses prestaram 
valiosos serviços, tanto em bens como em di- 
nheiros, bem como depois na organização da 
expedição a Ceuta, preparada por este mo- 
narcha e pelos inelitos infantes seus filhos. 
Nos tempos do dominio senhorial tiveram o ti- 
tulo de aleaides móres do Porto os marquezes 
d'Abrantes. Depois de 183t,o filho segundo do 
monarcha tomava o titulo de duque do Porto Na 
organisação politica do regimen absoluto tinha 
a cidade voty em côrtes, com assento no primeiro 
banco. À população do Porto cresceu rapidamen 
te, desde o seculo xy, em que é calculada com 
dados pouco seguros em 8:500 habitantes. Des- 


tregnezias: Bomfim (Scuhor do Bomtim 29.460, 
12:241 do sexo mase. e 11.719 do fem.; Campa- 
uhã (Santa Maria), 12.718 hab.: 6.308 do sexo 
masc. e 6410 do fem.: Paranhos (S. Verissimo), 
14 0014 hab.: 650) do sexo mase e 7495 do feim.; 
Santo Ildefonso, 23.498 hab.: 11.333 do sexo masc. 
e 12.165 do fem.; Sé (N. 5.º d'Assumpção), 15.178 
hab.: 7.590 do sexo mase. e 7.888 do femininc. 2.º 
Bairro (oceidental) 79.763 bab.: 33.855 do sexo 
masc. e 40.923 do feminino, distribuida pelas fre- 
guezias: Aldoar (S. Martinho) 1.068 hab., 253 do 
sexo masc. e “45 do fem.; Cedofeita (5. Martinho 
de Ton:s), 27.016 hab.: 12.971 do sexo mase. e 
14075 do fem.; Foz do Douro (S. João), 5.813 
hab.: 2.511 do sexo masce. e 3.302 do fem.; Lordel- 
lo do Ouro (S. Martinho) 6.845 hab.: 3.304 do se- 
xo masc, e 3.511 do fem.; Massarellos (N. S.* da 
Boa Viagem) 7.713 hab.: 3.538 do sexo masc. e 
4.205 do fem.; Miragaia (S. Pedro), 7.414 hab: 
4.004 do sexo masc. e 3.470 do fem.; Nevogilde 


gig 
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(5. Miguel) 1.240 hab.: 518 do sexo masce. e 722 do 
fem.; Kamalde (S. Miguel), 7209 hab.: 3.196 do 
sexo masc. e 3.704 do fem.; S. Nicolau, 5.857 hab.: 
2.802 do sexo mase, e 3.055 do fem.; e Victoria 
(N. S° da Victoria), 9.477 hab.: 5.168 do sexo 
masc. e 4.309 do feminino. O Porto é a séde do 
bispado, e a residencia episcopal é um dos mais 
apparatosos edificios. (V. Paço episcopal). O go- 
verno ccelesiastico do bispado é exercido pelo 
respectivo prelado, tendo junto de si um provi- 
sor e vigario geral, um promotor, o escrivão da 
camara ecclesiastica, mais dois escrivães do au- 
ditorio, um distribuidor, um contador é um cn- 
carregado dos rendimentos da bulla. No cabido 
da sé ha quatorze conegos capitulares, entrando 
n'este numero as dignidades, dcão, chantre, mes- 
tre-cscola, thesoureiro, arcipreste e arcediago, 
sete beneficiados, tres capellães-cantorcs, um 
prebendeiro, um mestre de cerimonias e um sa- 
cristão e fabriqueiro. As freguezias da cidade fô- 
ram divididas no tempo do bispo D. Marcos de 
Lisboa em quatro: a Sé, S. Nicolau, Victoria e 
S. João Novo, mas esta ultima pouco tem- 
po durou. Antes d'esta divisão o Porto só 
tinha uma freguezia a dentro dos muros, que 
era a freguezia da Sé. Os muros da cidade 
mandados levantar por D. Affonso IV e con- 
tinuados por D. Fernando, o Formoso, come- 
çavam na Porta Nobre, em Miragaia, margina- 
vam o rio Douro até ao revelim da Ribeira, mon- 
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nuavam pela calçada da Natividade até 4 Porta 
do Olival, seguiam até ás Virtudes, onde havia 
uma cutra porta, e d'ahi a outra na Senhora da 
Esperança, indo terminar em Miragaia. Com a 
expansão da cidade para além d'este circulo de 
muralhas, de que apenas restam vestigios, a im- 
portancia do Porto augmentou de modo que o 
concelho tem, além das freguezias acima, as já 
referidas de Santo Ildefonso, Bomfim, Campanha, 
Paranhos, Cedofeita, Kamalde, Miragaia, Massa- 
rellos, Lordello, Foz, Aldoar e Nevogilde. Antes 
da extineção das ordens religiosas, havia no Por - 
to 12 conventos de religiosos: S Franeisco, S. 
Domingos, S. Bento, Carmelitas, Agostinhos cal- 
cados, Agostinhos descalços, Antoninhos, Loyos, 
Congregados, um collegio de Jesuitas e dois hos- 
picios de mendicantes, e quatro de religiosas; 
Monchique, Santa Clara, benedictinas e o reco- 
lhimento claustral do Anjo (V. Porto, Conventos 
do). As egrejas da eidade (V. Porto, egrejas do) 
são: a Sé, notavel pelo seu altar dc prata e pelo 
claustro gothico; Cedofeita, onde desde tempos 
antigos funcciona uma collegiada insigne, presi- 
dida por um D. Prior. E’ por certo este o templo 
mais antigo do Porto, embora seja muito contes- 
tada a epoca da fundação attribuida por alguns 
autores; o templo dos extinetos frades de S. Fran- 
cisco é diguo de admirar-se; o das freiras de San- 
ta Clara com um magnifico frontispicio; ò de S. 
Bento da Vietoria com um apparatoso côro e 








tavam pela escarpa dos Guindaes até aos Carva- 
lhos do Monte, onde foi construido o couvento de 
Santa Clara c aberto o Postigo do Sol, faccavam 
pela Batalha, onde tinham a porta d'este nome 
ea de Cimo de Villa, desciam pela viella da 
Theresa, mais tarde viella da Madeira, abriam 
na Porta Nova, continuavam até ao Postigo de 
Mem Affonso, que era uno largo dos Loyos, conti- 
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bem deliucada abobada; o de S. João Novo e do 
Collegio dos Grillos, amplo nas suas proporções 
d'uma architectura severa e com abobadas gra- 
niticas; o dos Congregados; o dos extinetos ear- 
melitas; as egrejas parochiaes, notaudo Miragaia, 
S. Nicolau e Victoria, são edificios dignos de at- 
tenção. Acima, porém, de todos, está o soberbo 
templo dos Clerigos com a sua enorme torre, © 
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torna-sc digno de ser visitado o templo da Mi- 
sericordia, que tem ao lado a curiosa galeria dos 
bemfeitores. Capellas importantes, que se encon- 
tram descriptas no artigo respectivo (V. Porto, 
capellas do), são as de S. Sebastião, do Ferro, da 
Senhora d'Agosto, do Terreirinho, do Pinheiro, 
do Espirito Santo em Miragaia, das Congostas, 
das Almas das Taipas, das Almas'de Santa Ca- 
tharina, de S. Joaquim, da rua dos Bragas, da 
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creio o instrucção. Para animarem as estas car- 
navalescas existem os clubs dos Fenianos e dos 
Girondinos. Para os interesscs vitaes da região 
do Douro ha a Liga dos Lavradores, a Liga Agra- 
ria c a Assoaciação dos lojistas. A beneficencia 
publica no Porto é deveras notavel, devendo tan- 
to á iniciativa como å acção 1eligiosa. São nume- 
rosos os seus institutos, cm quo toma o primeiro 
logar a Misericordia (V. este nome) com os esta- 
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Torre da Marca, dajSenhora daJSaudo, do Senhor 
da Boavista, de S. Chrispim, de Fradellos, do 
Carvalhido, do Bom Successo, da Ramada Alta, 
da Senhora da Batalha, e a de Carlos Alberto no 
Palacio de Crystal. Apczar dc ter sido o Porto 
consagrado á Virgem pelos gascões, bem como 
todos os dominios conquistados por estes ao po- 
der dos moiros se denominarem Terras de Santa 
Maria, mesmo ostentando o brazão a imagem de 
Nossa Senhora e a legenda Civitas Virginis (V. 
Porto, Armas do), a cidade tem desde 1453 por 
seu padroeiro a S. Pantaleão e a camara costu- 
ma mandar fazer à sua custa uma solemnidade 
annual no templo da sé, onde em tempo as reli- 
quias do santo estavam guardadas cm uma urna 
de prata que foi roubada nos principios do sceccu- 
lo x1x. À fecunda actividade commercial e indus- 
trial do Porto está representada nos seus magni- 
ficos estaglecimentos, armazens, lojas c amplas 
fabricas. Conta tambem a cidade innumeros Ban- 
cos c companhias que põem em acção grandes 
capitaes Entre as aggremiações portuenses, dis- 
tinguem se a Associação Commercial, o Centro 
Commercial, o Atheneu Commercial, que tem edi- 
ficio proprio, uma boa bibliotheca e museu; Club 
Commercial, o Gremio Portugal, Sociedade Ca- 
millo Castello Branco e o Gremio Commercial. 
No Orpheon Portuense, Club Portuense, Velo- 
Club, Club dos Caçadores e Club Fluvial, teem 
os portuenses concertos, bailes, distracções, re- 
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belecimentos, hospitaes, asylos, recolhimentos, 
institutos, ctc., a sua administração. As ordens 
Terceiras, além de manterem, como a Misericor- 
dia, os esplendores do culto nos seus magnificos 
templos, sustentam hospitaes e manteem esco- 
las (V. Porto, Asylos, hospitaes, etc.) Tem 
o Porto varios thsatros, o Palacio de Crystal, 
mercados publicos, cemiterios, jardins, praças e 
monumentos, que sc encontram descriptos nos 
artigos respectivos, em seguida a este. Acha-se 
a cidade ligada com o resto do paiz e com o es- 
trangeiro para o seu grande movimento commer- 
cial, industrial e agricola, pela barra do Douro, 
pelo curso do mesmo rio e pelos caminhos de fer- 
ro, sendo o serviço de viação feito em quatro 
estações—a Central, a da Povoa, a da Alfandega 
e a de Campanhã, que serve ás linhas do Minho, 
do Douro, da Alfandega c á de Lisboa V. Porto, 
(Estações dos caminhos de ferro do). Duas pontes, 
adeante tambem descriptas em artigos especiaes, 
ligam a cidade com Villa Nova de Gaia. Para o 
serviço da fiscalização aduaneira e impostos mu- 
nicipaes tem uma larga estrada de cireumvalla- 
ção. Entre os homens notaveis que nasceram no 
Porto citam-se o infante D. Henrique e os nave- 
gadores João Ramalho, Audré Gonçalves, João 
do Porto; diversos prelados, escriptores, poetas, 
artistas, vultos motaveis nos diversos ramos da 
sciencia e da politica, que seria impossivel enu- 
merar. 
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Porto (Academia Polytechnica do). V. Portu- 
gal, vol. 11, pag. 40. 

Porto “Academia Portuense de Bellas Artes 
do). V. Portugal, vol. I, pag. 40. 

Porto (Academia Real de Marinha e Commer- 
cio do). V. Portugal, vol I, pag 42. 

Porto (Alamedas do). Alameda do Bomfim. Fi- 
ca junto å egreja d'este nome. Em virtude da sua 
elevada posição, proporciona um surprehendente 
panorama. Alameda das Fontainhas. Está no fim 
da rua assim chamada c sobre a margem direita 
do rio Douro, eoni bonitas vistas do rio, das duas 
poutes, da serra do Pilar c de Oliveira do Douro. 
Alameda da Lapa. Fica proximo da egreja d'este 
nome, e tem beilos pontos de vista. Alameda de 
Massareilos. Está no fim da rua da Restauração, 
sobre a margem direita do rio Douro. Alameda 
da Victoria. No fim da rua da Victoria. Alameda 
das Virtudes. E" no fim da rua dos Fogueteiros, 
no logar onde existiu u'outro tempo a porta e 
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csbulhos do scu senhorio, a renovar a excom- 
munhão imposta ao rci, e acolhber-se a Castella. 
Em 1406, D. João I e o bispo de Porto D. Gil 
assignavam termo de concordata, pela qual, entre 
outros direitos, o bispo cedeu o da alfandega, 
mediante certas indemnisações accordadas cotre 
elles. A alfandega que pertencera aos bispos es- 
tava situada, segundo consta, na rua da Alfande- 
ga, na margem do rio no sitio da Reboleira. Es- 
ta rua era, no meado do seculo passado, uma rua 
estreita e curta, deitando pelo sul, para o largo 
do Terreiro, ou Terreirinho, que defronta com o 
rio, e do norte, com a rua dos Inglezes, hoje do 
Infante D. Henrique. O Almazem, construido por 
D. Affonso III, ficava do outro lado do rio, em 
Villa Nova de Gaia. N'este sitio construiu mui- 
to mais tarde D. Pedro II, em 1677, a casa da 
Alfandega, entre a rua dos Inglezes e a Fonte 
Aurina, hoje Fonte Taurina, sendo encarregado 
das obras o marquez de Fronteira. Contiguos a 
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torre das Virtudes. Tira o nome da Fonte de 
Nossa Senhora das Virtudes, que lhe fica proxi- 
mo. Tem uma linda vista do rio Douro, Alfande- 
ga e Villa Nova de Gaia. 

Porto (Alfandega do) E’ a mais importante 
do paiz, depois da de Lisboa, e rende muitas ve 
zes quasi tanto como ella; no entretanto, até ao 
mcado do seculo passado, uão teve um estibele- 
cimento capaz. Até ao tempo de D. Aftonso III, 
os direitos dos generos centrados c saidos pela 
barra, pertenciam aos bispos, que eram senhores 
do Porto e scu burgo, por doação feita pcela rai- 
nba D. Thereza, mãe de D. Affonso Henriques, ao 


bispo D. Hugo. D. Affonso IH, durante as luctas | 


que teve com o bispo D. Pedro Affonso, para não 
perder os proveutos resultautes do graude eom- 
mercio do Douro, mandou construir o Almazem, 
onde pôz o juiz de sua nomeação, para o despa- 
cho, sem audiencia do official do bispo, que levou 
D. Pedro Affouso, por este e outros suppostos 
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cata casa estiveram os antigos paços dos nossos 
rcis, onde.morreu o Infante D. Henrique. O an- 
tigo edificio, do sitio da Reboleira, ainda existe 
como pertença da alfandega, e tornou-se notavel 
pela descoberta que se fez d'uma porta falsa, a 
qual servia para se praticarem fraudes de que 
eram cumplices alguus empregados d'esse esta- 
belecimento. A descoberta d'esse escandalo deu 
logar a inquerito, a processo e a gugnde bulha 
na imprensa, apparecendo antes um poema, inti- 
tulado Os Ratos da Alfandega do Porto. O edifi- 
cio era estreito e acanhado, e já no fim do secu- 
lo xvru foi preciso amplial-o. O governo da rai- 
nha D. Maria I entendeu convidar a Companhia 
das Vinhas do Alto Douro a cedcr-lhe os arma- 
zens, que faziam parte da Casa do Caes Novo, 
pertencente Á familia dos Saavedras. A Casa do 
Caes Novo, pela sua solidez, vastas proporções c 
singular construcção, é dividida em dois corpos: 
armazens c casa de habitação. Os armazens de 
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solidissima construeção, de architectura pezada, 
tem tres andares abobadados, sustentado por 
grande numero de columnas. Em vez de telhado 
tem um vasto terraçe asphaltado, que serve de 
passeio. Fôram expressamente construidos para 
deposito dos vinhos do Alto Douro, pertencente 
á companhia creada pelo marquez de Pombal em 
1755. O governo, conforme dissémos, quiz a pos- 
se d'estes armazens para ampliar a alfandega, 
mas a direeção da Companhia e o proprietario 
do edificio esquivaram-se quanto puderam a eum- 
prir a vontade dos ministros, allegando todas as 
razões imaginaveis, sendo a prineipal d'ellas o 
receio que o excessivo e constante peso dos ge- 
neros arruinasse o edificio. De nada valeu a sua 
resistencia, porque o governo mandou despejar 
os armazens, em 483 horas, no anno de 1822, e 


desde então até 1872, fôram elles o prineipal de- | 


posito da alfandega do Porto para os generos eo- 
loniaes do Brazil. Durante csses 50 annos da oc- 
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que pela extineção das ordens monasticas ficára 
pertencendo ao Estado, a alfandega estava dis- 
seminada por differentes partes, inclusive pela 
alfandega velha, construida por D. Pedro II, que 
sc resolveu abandonar, onde, segundo pareee, 
ainda hoje sc arrecadam alguns generos, Reco- 
nhecia-se a urgeneia de se cunstruir edificio pro- 
prio, como estava determinado no artigo 1.º do 
decreto de 18 de julho de 1834, quer dizer uma 
nova alfandega, mas havia dificuldade em obter 
logar amplo. Houve até o alvitre de construir o 
novo edificio junto ao antigo, sendo, porém, pre- 
eiso arrazar as casas desde a parte sul da rua 
dos Inglezes, oceidental da de S João, até ao rio, 
não sendo ainda assim o espaço bastante gran- 
de. O receio de eustosas expropriações obrigou, 
porém, a abandonar este alvitre, e á falta do me- 
lhor local, voltou-se a attenção para a praia de 
Miragaia, que apresentava, relativamente, longa 
superficie, e onde as expropriações, pela insigni- 
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eupação do governo, eram os armazens eonheei- 
dos por Alfandega de Massareilos. Apezar da am- 
plitude dos armazens dos Saavedras e de outros 
annexos, e ainda do armazem ehamado das Frei- 
ras, que era pertença do convento de Monebique, 


ficancia dos predios, prometiam não ser muito 
dispendiosas. O novo edificio foi effcetivamente 
construido na praia de Miragaia, junto ao rio e 
proximo da egreja parochial. Do Portugal antigo 
e moderno, vol. V. publicado em 1575, transcreve- 
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mos a descripção d'este edificio, sem duvida um 
dos mais importantes do Porto, n'esse anno ain- 
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tura sobre as aguas minimas equinociaes, 10 
metros; é todo fundado sobre beton, bem co- 


da ineompleto, mas que d'então até hoje tem me- | mo os armazens subterraneos, O eaes deverá ser 


lhorado consideravelmente:«A fachada principal, 

ue olha para o rio, dista da aresta do caes, 10 
metros. O edifício, propriamente dito, foi levan- 
tado na conjuneção do rio Frio com o Douro, do 
que resultou alguma dificuldade e custo, nos ali- 
cerces. E’ dividido o edificio em tres eorpos, com 
220 metros de extensão, havendo já do lado oc- 
cidental um armazem accessorio, que mede 38% 
metros quadrados, e destinado a materias inflam- 
mavois. Na parte oriental ha a construir outro 
armazem identieo. Os tres corpos principaes, ar- 
mazem da direita, corpo central e armazem da 
esquerda, teem 53 metros de fundo, os armazens, 
e 68 o corpo central. Em cada um dos corpos la- 
teraes, ha um armazem subterraneo, de abobada, 
sustentado por 72 pilares de cantaria, e que me- 
de 2:050 metros quadrados. Os corpos lateraes, 
atém dos subterraneos, teem tres pavimentos, sen 
do os primeiros e segundos sustentados cada um 
por 98 columnas de ferro; o terceiro pavimento 
não tem columnas, sendo a cobertura sustentada 
por uma armação de ferro, singela e elegante. A 
superficie.dos armazens superiores é egual 4 dos 
outros, accrescendo a dos armazeus de entrada, 
que mede cada um 410 metros quadrados. A co- 
bertura do armazem da direita é de ferro zinca- 
do; mas reconhecendo-se que este systema de 
cobertura mantinha a temperatura alta, no cor- 
po contral e da esquerda, empregou-se a telha 
vidrada, de grande dimensão (16 telhas apenas 
por metro quadrado). As do eorpo central fóram 
fabricadas no estabelecimento do gr. João do Rio 
Junicr, proprietarie da excellente fabrica, no 
Valle da Piedade. As do armazem da esquerda, 
vieram de Lisboa, e fôram feitas na tabriea de 
louça do sr. Alberto Cypriano Martins. A arma- 
ção do corpo central, onde ha um vasto salão, 
por ora ainda por dividir, e que occupa toda a 
largura da fachada, é de madeira, construcção 
engenhosa e que merece a pena vêr-se e estu- 
dar-se. A construcção do edificio começou em se- 
tembro de 1859, tendo-se gasto até hoje, em que 
está prestes a coneluir-se, mais dc 1:10) contos. 
O desenho primitivo foi do engenheiro Coulson, 
e modificado e ampliado depois, em eonformida- 
de com as necessidades e conveniencias, pelos 
differentes engenheiros que teem dirigido as 
as obras. O primeiro engenheiro encarrogado 
d'ellas, foi o fallecido Francisco Mourão Pinhei- 
ro, sendo então dircetor o tambem fallecido José 
Diogo Mousinho. Ao sr. Mourão suceedeu o sr. 
Faustino José de Victoria, que foi chefe das 
obras, até principio do anno de 1873, em que pas- 
sou a exercer as funcções de director do distri- 
eto, por ter deixado de ser o sr. João Joaquim 
de Mattos, que foi encarregado da constrneção 
do caminho de ferro do Minho. Além dos invidi- 
duos mencionados, estiveram mais na alfandega, 
os engenheiros: os srs. José de Macedo Araujo 
Junior, Alberto Alvares Ribeiro e Torquato Al- 
vares Ribeiro. O actual chefe das obras, é o sr. 
Tito Augusto Duarte de Noronha. Para o esta- 
belecimento da alfandega fizeram se largas cx- 
propriações, que custaram quantiosas importan- 
eias. O extenso caes (a parte até hoje construi- 
da, mede 400 metros approximadamente), na 


prolongado ainda para os dois lados, oriental e 
socidental. O edificio não está completo ainda ; 
mas tem sido occupado pela alfandega e suas re- 
partições, á proporção que se tecm ultimado os 
differentes eorpos, ou andares d'elles. O andar 
nobre do corpo eentral, não está ainda completo, 
nem oecupado, bem como o ultimo andar do ar- 
mazem da esquerda. Apezar, porém, da vastidão 
do edifício, a alfandega eontinua ainda a oceu- 
par o armazem das Freiras, composto de dois pa- 
vimentos, medindo cada um 1:040 metros quadra. 
dos. Este armazem, que fica ao oeeidente da al- 
fandega (quasi 200 metrus da porta central), es- 
tá com ella ligado por um tramway. Além d'este 
armazem, onde se recolhem eouros e algo- 
dão, ainda serve a casa velha da alfandega, hoje 
casa da estiva, e a descarga de ferro faz so na 
Ribeira. Na alfandega nova, existe para facilitar 
o transporte das mereadorias, no primeiro pavi- 
mento, interna e externamente, uma rede de ca- 
minhos de ferro (tramway), que mede 1500 mo- 
tros. Nos pavimentos superiores ha tambem as- 
sento uma porção de rails, mas não é trabalho 
definitivo. A ascensão e descensão das mercado- 
rias faz-se por meio de dois taboleiros, ambos 
movidos a vapor (um d'elles por um elevador hy- 
draulieo, construido na fundição de Massarellos, 
consta porém que se projecta mover os tabolei- 
ros por um elevador do systema Armstrong. Do 
rio para o caes, vão as mercadorias elevadas por 
dois guindastes a vapor da fabrica de Inglater- 
ra, Brow Brothers & C.*, o alcance da haste é 
de 9,7 20. Ha ainda no caes outros dois guindas - 
tes movidos à mão, e que prestam serviço mais 
moroso, apezar dc servirem para cargas mais pe- 
sadas.» 

Porto (Armas do). Consta que o primeiro bra- 
zão d'armas do Porto foi uma cidade, de prata, 
em eampo azul sobre um mar, de ondas verdes e 
douradas. O segundo brazão alterado em 13 de 
maio de 1813: Em campo azul Nossa Senhora de 
Vandôma, com o Menino Jesus nos braços, entre 
duas torres da sua eôr, e com a legenda CIVITAS 
VIRGINIS. Encimavam as torres, n'uma um bra- 
ço com uma espada, e na outra um braço com 
uma bandeira. Até 1834 conservou-se este brazão 
d'armas, sendo n'esse anno mudado ei outro, 
pelo duque de Bragança, D. Pedro 1V, que tam- 
bem determinou que o Porto se denominasse An- 
tiga, muito nobre e sempre leal e invicta cidade, é 
que o filho segundo dos reis portuguezes se inti- 
tulasse dugue do Porto. O brazão d'armas ficou 
então constituido por um escudo esquartelado, 
tendo no primeiro e quarto quartel as armas do 
reino de Portugal, e no seguudo e tereeiro as 
antigas armas da cidade, mas eom a diferença 
de que a Senhora, o Menino Jesus e as torres, é 
tudo de prata. No centro do estudo tem um es- 
cudete de purpura, com um coração de ouro no 
meio. O eseudo é cercado pelo collar da ordem 
da Torre e Espada, do qual pendo o habito d'es- 
ta ordem. E" eneimado por uma eorôa dueal. Tim 
bre, um dragão verde, tondo atada ao pescoço 
uma faxa com a legenda INVICTA. O escudete 
do centro do eseudo foi acereseentado mais tar- 
de, em memoria de ter D. Pedro IV legado seu 


frente do edificio e sobre o Douro, tem doal- | coração á cidado do Porto, onde foi guardado 
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na capella real da Lapa, em um sareophago de 
pedra. V. Porto (Igrejas do). 





Brazão de armas da cidade do Porto 


Porto (Assembléa Portuense do). Está estabele- 
cida na praça da Trindade. Foi fundada em 1834. 
No anno de 1859 eonstruiu-se um vasto e luxuo- 
so edificio proprio. Possue bibliotheea e um ele- 
gante salão de baile. 

Porto (Associações do): 

Associação dos Albergues Nocturnos. Estabele- 
eida na rua de S. Miguel. Foi fundada em 1887, 
por iniciativa d'el-rei D. Luiz I. Agasalha, du- 
rante a noite, os pobres nacionaes ou estrangei- 
ros, que não teem meios de obter abrigo. 

Associação dos Alfaiates Portuenses. Teve os 
estatutos approvados por decrete de 24 de maio 
de 1854. O seu fim é todo de soecorros mu- 
tuos. 

Associação benefica dos ourives do Porto. Tem 
estatutos de 25 de abril de 1857, os quaes fô- 
ram reformados a 6 de fevereiro de 18€6. O seu 
fim é prestar soceorros aos soeios nos casos de 
doença, prisão e decrepitude. 

Associação Britannica. Na rua do Infante D. 
Henrique. E’ um vasto edifício construido em 
1735. È’ notavel a escadaria de pedra, que inter- 
namente dá aceesso a todo o edifício. A sala de 
baile, dizem ser a maior que existe no Porto. O 
edificio pertence á colonia ingleza do Porto. Pos- 
sue uma bibliotheea valiosa. 

Associação Catholica. Está estabelecida na rua 
de Passos Manuel, sendo destinada, espeeialmen- 
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te, a praticas roligiosas. Tem um bello salão para 
sessões, conferencias e academias. 

Associação Civilisadora. Iustituida em 1836, 
por autorisação do governo, em portaria de 29 
de outubro d'esse anno, em que fôram approva- 
dos os respectivos estatutos. O seu fim era pro 
mover a eivilisação nacional, a instrueção e re- 
creio dos socios. A sociedade estabeleceu um ga- 
binete de leitura, como indispensavel para a ins- 
trueção, e um theatro, como reereio. Um dos 
artigos dos estatutos prohibia a entrada no gabi- 
nete de leitura ás pessoas que não fôssem mem- 
bros da assoeiação, assignantes ou visitantes. 

Associação Commercial. Esta associação é uma 
corporação importantissima, cuja influencia se 
tem feito sentir de um modo notavel nos destinos 
da cidade a que pertence, e nos destinos eeono- 
mieos do paiz.O corpo do commereio do Porto está 
desde muitos sceulos solidamente organisado. No 
seculo XIV já existia com o nomc da Bolsa do 
Commercio, que era perfeitamente uma associa- 
ção commereial, uma corporação de negociantes, 
governada por leis especiacs, administrada por 
um certo numero de membros da associação, pre- 
sidida por um que se chamava juiz da Bolsa. Ti- 
nha por fim a aceumulação d'um certo fundo, or- 
ganisado por meio d'um imposto espceial de im- 
portação e de cxportação. Servia este fundo para 
dar pensões aos negociantes que caiam na mi- 
seria, comtanto que não fôssem origem d'esse 
desastre a imprevideneia ou a extravaganeia, 0 
que era cuidadosamente apreciado pelo tribunal 
da Bolsa. Esta instituição caiu um poueo em 
abandono no tempo das guerras de D. Fernando, 
e foi restabelecida em 1402, por D. João 1. Na 
seculo XV concedeu a eorôa à camara do Porto 
uma casa nobre sobre um areo da rua Formosa, 
depois dos Inglezes, para servir de Bolsa, aos 
mercadores Nunea mais deixou de haver Bolsa 
no Porto, em casa melhor ou peor, e muitas ve- 
zes mesmo em grande parte ao ar livre, como 
suesedia na citada rua dos Inglezes. Antes de 
1834, porém, o commereio do Porto não tinha re- 
presentação colleetiva. Na Real Junta do Com- 
mereio havia, quando muito, 50 negociantes ma- 
triculados, e se algum d'elles preeisava diri- 
gir-se ao rei, requeria individualmente. Uma 
pequena parte d'estes negociantes matriculados 
e d'outros que o não cram, quotisavam-se para 
custear a despeza de jornaes e aluguer do andar 
terreo d'ema casa da já mencionada rua dos In- 
glezes, onde se reuniam, casa a qne davam o 
nome de Juntina, que tambem servia para lei- 
lões de mercadorias. Deeretado o Codigo Com- 
mercial, seguiu-se a installação do Tribunal do 
Commercio de 1.º instancia, c em dezembro de 
183t o juiz presidente c os jurados convidaram 
os principaes negociantes da praça do Porto, 
tanto nacionaes como estrangeiros, a uma reu- 
união, na qual, demonstrando-lhe a necessidade 
de formarem uma associação para collectivamen- 
te pugnarem pelos interesses do commercio, lan~ 
caram os primeiros alicerces na associação que 
aetualmeute existe. Foi nomcada uma commissão 
de 5 membros, que elaborou uns estatutos, com o 
modesto nome de Regimento da Associação Com- 
mercial do Porto; promoveu a sur approvação, 
installou a sociedade com duzentos « tantos mem- 
bros, e cm assembléa geral foi eleita a 1.º diree- 
ção, a qual, apenas entrou no exercicio das suas 
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funcções, trabalhou com tanto zelo e tino, que 
em breves annos eonseguiu eleva-la e adquirir- 
lhe a benevolencia e a consideração dos altos 
poderes do Estado. Carecia, porém, a associação 
de casa propria, e logo as direcções pensaram 
seriamente n'cate ponto, empregando para o re- 
solver todos os seus esforços. Estando em ruinas o 
convento de S. Francisco, que se havia incendia- 
do na noite de 24 de julho de 1832, ficando uni- 
camente incolume a majestosa egreja, tentou a 
associação levantar ali a sua casa, mas faltando- 
lhe os recursos pccuniarios, reuniu a assembléa 
geral em 6 de março de 1899, e n'ella se dis- 
cutiu e approvcu uma tabella, que marcava o 
imposto que deviam pagar os generos que 
desde então se despachassem na Alfandega do 
Porto, cujo producto seria applicado para as 
obras. Esta tabella foi approvada não só pelos 
associados, como pelos negociantes extranhos Á 
associação, que tinham sido previamente convi- 
dados á discussão. Sobrevieram numerosos obsta- 
culos, mas as direcções não desanimaram, sendo 
afinal coroados os seus esforços com a promulga- 
ção da cart. de lei de 18 de junho de 1841, que 
approvou o imposto, e da carta de lei do dia se- 
guinte, 19, que concedeu o edificio queimado, 
com a clausula de ser dada casa para o tribunal 
do Commercio e suas officinas. Começaram logo 
as obras pela remoção do entulho, que importou 
em bastante dinheiro, e a 6 de outubro de 1812 
se collocou a primeira pedra do Palacio da Bolsa. 
Installou-se provisoriamente o Tribunal do Com- 
mercio nos compartimentos que primeiramente 
se apromptaram, e em 7 de novembro de 1845 
se installou a associação em outra sala, tambem 
provisoriamente Com o andamento das obras se 
conheceu, que ellas demandavam quantias muito 
superiores ás do primitivo orçamento, e que o 
itoposto votado era insuficiente. De novo se reu- 
niram os commerciantes associados € não asso- 
ciados, e votaram um imposto mais forte, o qual 
teye approvação pela carta de lei de 16 de junho 
de 1848. O palacio da Bolsa concluiu-se final- 
mente, scendu inegavelmente um dos edifícios mais 
importantes, não só do Porto, como talvez de Por- 
tugal, que deserevcremos em artigo separado. 

Associação Commercial de Beneficencia. O seu 
fim é ministrar soccorros e subsidios aos socios 
que, por falta de meios, enfermidade, desempro- 
go, decrepitude ou prisão, d'elles carcçam, Teve 
estatutos de 31 de maio de 1859, e outros, em 6 
de março de 1862, 

Associação fraternal de beneficencia de todas as 
classes do Porto, U seu fim era prestar soccorros 
aos socios c suas familias, nos casos de doença 
e inhabilidade temporaria ou permanente. Teve 
estatutos de 6 de abril de 1557. 

Associação humanitaria de Bombeiros Volunta» 
rios. Foi fundada em 1875, para reagir contra o 
lastimavel cstado em que se encontrava então o 
corpo de bombeiros municipaes. E' sustentada 
por quotas de socios protectores, subscripções, 
donativos, ete. À associação tem a séde na casa 
da rua do Bonjardim, conhecida pelo nome de 
Pateo do Paraizo, onde possuo as bomhas, carros 
de mangueiras e material, tirados a cavallos, e os 
dormitorios, arrecadações, salão de leitura, salão 
nobre. ete. 

Associação Industrial Portuense. Os seus esta- 
tutos fôram approvados a 10 de junho de 1857, 
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Eram os seus fins melhorar a condição das 
classes operarias da cidade do Porto, por meio 
de caixas de soccorros e montes de Piedade. 

Associação dos jornalistas e homens de lettras. 
Situada na praça de Carlos Alberto. E’ a mais 
antiga associação de classe do paiz. Foi installa- 
da em 1# de outubro de 1882, sendo os seus csta- 
tutos approvados pelo alvará do governador ci- 
vil do Porto, de 15 de abril de 1845. Fazem parte 
d'esta associação os jornalistas e 08 principaes 
homens de lettras do Porto. » associação tem um 
cofre especial de pensões para os soeios impos- ` 
sibilitados de trabalhar e pare as viuvas e or- 
phãos dos que morrem sem deixar recursos aos 
seus. 

Associação dos latoeiros portuenses. Tem esta- 
tutos de 10 de março de 1858. O seu fim é o soc- 
corro mutuo dos associados, e promoção do de- 
senvolvimento da industria respectiva por meio 
de um basar. 

Associação Philantropica das Artes portuenses. 
Primitivamente chamou-se Associação philantro- 
pica das artes liberaes portuenses. Com esta de- 
nominação fôram os seus estatutos approvados 
pelo decreto de 25 de junho de 1556, tendo por 
fim soccorrer os seus associados nos casos de 
doença, inhabilidade para o trabalho ou decrepi- 
tudo. No anno de 1560 pediu esta associação a 
reforma dos estatutos, a qual lhe foi concedida 
pelo decreto de 7 de novembro do mesmo anno. 
Em virtude d'este decreto fôram substituídos 
novos estatutos aos primit.vos, e determinando 
que desde então passasse a denominar-se Asso- 
ciação Philantropica das Artes portuenses. A as- 
sociação é composta de todos os individuos, que, 
exercendo alguma arte, officio, ramo de commer- 
cio, industria ou ageneia, d'ella queiram fazer 
parte, uma vez que residam no Porto, compre- 
hendendo Villa Nova de Gaia e o ambito d'um 
quarto de legoa além da linha das barreiras de 
uma e outra. O fim é o soccorro mutuo dos asso- 
ciados. Os estatutos fóram outra vez reformados, 
em 20 de maio de 1865. 

Associação philantropica portuense dos sapater- 
ros e mais artistas que trabalham em pelles cruas 
ou curtidas. Fôram approvados os seus estatutos 
em 14 de abril de 1856 c reformados em 14 de 
outubro de 1862. 

Associação dos pintores portuenses e artes cor- 
relativas. O seu fim era soccorros mutuos. Os es- 
tatutos fôram approvados em 8 de agosto de 1857. 

Associação União dos sapateiros e mais artistas 
portuenses. Tinha por fim commerciar nas ferra- 
mentas, matcrias primas e productos das artes 
que lhe eram correlativas. Os seus estatutos ti- 
veram aprovação em 19 de julho de 1862. 

Algumas d'estas associações, parece, que já 
não existem. 

Porto (Asylos do): 

Asylo-Escola D. Maria Amelia; situado na rua 
da Boa Vista. Foi creado para albergar e educar 
creanças abandonadas. E' dirigido e sustentado 
pela camara municipal do Porto. 

Asylo Barão de Nova Cintra. Este estabelcci- 
mento de beneficencia, foi fundado pelo nego- 
ciante José Joaquim Leite Guimarães, barão de 
Nova Cintra. Está dividido em quatro secções: 
a primeira ou asylo da infancia desvalida é para 
n'ella serem soccorridas, sustentadas, vestidas e 
educadas as creanças de ambos 08 sexos abando- 
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nadas pelos paes, as creanças filhos de paes que 
pela sua extrema pobreza, não as possam crear e 
educar, e aquellas que não sendo os paes pobres, 
as quizerem mandar educar n'este asylo, median- 
te uma pequena retribuição convencionada; na 
segunda seeção são recebidas e diurnamcente sus- 
tentadas e educadas as creanças da primeira iun- 
fancia, cujos paes pobres pelas suas oceupações 
lhes não possam durante o dia dispensar os ne- 
cessarios cuidados; a terceira secção é destinada 
a soccorrer e educar raparigas até å cdade de 
16 annos que o abandono e a miseria levaram å 
perdição, para que ahi adquiram o habito do 
trabalho e dos bons costumes; a quarta secção é 
para recolher os vadios julgados pelos tribunaes 
e para ali mandados pelo Governo Civil. Estas 
quatro secções estão completameute separa- 
das e incommunicaveis entre si. Em 1871 foi o 
asylo entregue å Misericordia para ser por ella 
administrado. Em 1902 alojáva 30 rapazes e z0 
raparigas de 7 a 14 annos, sendo-lhe ensinado 
instrucção primaria e um oficio. O estabeleei- 
mento possue uma grande quinta para recreio 
dos albergados. 

Asylo Barbosa de Faria. Está situado na quiu- 
ta de Luzares, S. Roque de Lameira. 

ásylo Margarida Lisboa. Na rua do Commer- 
cio do Porto. 

Asylo da Mentdicidade. Está situado na rua das 
Fontaiuhas, para mendigos d'ambos os sexos. O 
edificio onde este asylo está installado, foi ori- 
ginariamente construido para matadouro publico. 
Depois serviu de Palacio da industria, e n'elle 
se fizeram algumas exposições. A primeira casa 
que serviu para wella se estabelecer este asylo, 
foi a de Santo Antonio da Boa Vista, junto ás 
Aguas Ferreas. Ali se conservou até 1845. Para 
o edificio actual, depois de ampliado e modificado, 
passou em 31 de julho de 1846, sendo provedor o 
barão de Nova Cintra, a quem o asylo deve grande 
parte dos seus melhoramentos. Em 1872 cons- 
truiu-se um segundo andar, A frontaria é simples 
mas elegante. O visconde de Las-Cases, Felix 
Las-Cases dos Santos, fablecido em janeiro de 
1876, deixou em seu testamento 21:0008000 réis 
ao Asylo de Mendieidade, com diversos encargos 
e legados, satisfeitos os quaes, ficavam livres ao 
asylo 10:0008U00 réis, com obrigação de todos os 
annos no dia anniversario do seu fallecimento 
dar um jantar mais variado aos seus asylados, 
podendo gastar-se a quantia de 505000 réis, e 
bem assim de distribuir no mesmo dia 1008000 
réis pelos asylados, e as sobras da verba desti- 
nada ao jantar, se as houvesse; devendo começar 
este encargo só depois da morte de sua mulher. 
Deixou mais a cada asylado, por uma só vez, 
1800, réis, que seriam entregues dentro d'um 
mez depois do seu fallecimento. Destinava tam- 
bem 508000 réis para se dar um jantar mais va- 
riado aos asylados, no dia em que lhes fôsse dis- 
tribuída a esmola. Legou ainda ao asylo o seu 
melhor retrato a oleo, de tamanho natural. 

Asylo da Primeira Infancia Desvalida. Situado 
nr rua de S. Jeronymo. Foi fundado em 4 de 
abril de 1836, por uma sociedade de bemfeitores 
na rua das Oliveiras. Hoje encontra-se na rua 
acima indicada. 

Asylo das Raparigas Abandonadas. Na rua de 
Santo Ildefonso. Foi fundado em 1852 pelo conde 
da Ponte, sendo governador civil do Porto, na 
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rua de Santa Catharina, e no anno de 1853 mu- 
dou para o loeal onde hoje se encontra. 

Asylo profissional do Terço. Na rua da Rainha. 
Foi creado em 1891 por Delfim de Lima, que 
dedicadamente o protegia e amparava. Reeolhe 
creangas orphãs abandonadas, que recebem boa 
instrueção litteraria e profissional. E' o unico 
asylo do Porto com organisação militar. 

Asylo de Santa Clara. Na rua das Fontainhas, 
para recolhimento de velhas. O documento mais 
antigo que existe com respeito a esta casa, en- 
tão chamada Itecolhimento das velhas da Cordoa- 
ria, tem a data de 20 de agosto de 1488. Sabe se, 
porém, que teve a sua origem na rua dos Merea- 
dores, mudando se depois, em 1790, para um 
barracão de madeira, na extremidade occidental 
da cêrca do hospital de Santo Antonio (Miseri 
cordia). O rei D. Manuel, por alvará de 18 de 
maio de 1521, tinha mandado que este estabele- 
cimento de caridade fôsse administrado pela Mi- 
sericordia, o que até hoje se tem cumprido. Em 
1855 as velhas d'este recolhimento fêram manda- 
das para o novo edificio construido na rua das 
Fontainhas, onde se teem conservado. As velhas 
apenas teem casa à uma pequena pensão diaria. 
Junto ao edificio ha tambem o asylo para viuvas, 
fundado em 1857, que teem egualmente casa e 
uma pensão diaria, sendo dirigido pela Miseri- 
cordia. 

dÁsylo do S João. Na rua da Alegria. Foi ins- 
tituido em 1890 por um grupo de negoeiantes e 
industriaes do Porto, presidido por Alfredo Fer- 
reira Dias Guimarães. Foi inaugurado no anno 
de 1892. E' destinado a recolher as creanças 
abandonadas depois de completarem 5 annos de 
edade, dando-lhes instrucção, e ensinando-lhes 
um officio adequado 4s suas aptidões. 

Ásylo São Manuel. Situado na rua da Paz. E' 
recolhimento de cegos. 

Asylo de Villar. Situado na rua de Villar. Foi 
fundado pelo P. Ricardo Vanzeller, conego da 
Sé do Porto e arcediago de Oliveira do Douro. 
Recolhe e educa creanças do sexo feminino. 

Porto (Atheneu Commercial do). E’ a sociedade 
de recreio mais prospera e é muito considerada 
do Porto. Em 1869, alguns empregados do com- 
mercio se reuniram para constituirem uma s9- 
ciedade simplesmente recreativa,.e no dia 29 de 
agosto d'esse anno foi ella fundada com o titulo de 
Sociedade Nova Euterpe, realisando-se a sua inau- 
guração em 3 de outubro, solemnisando logo em 
12 de dezembro do mesmo anno a abertura do seu 
gabinete de leitura com 327 volumes. Prosperan- 
do esta agremiação, dilataram-se mais as ambi- 
ções dos associados, e no dia 3 de setembro de 
1876 estabeleceu-se ali uma Escola Commereial 
com leecionação de portuguez,contabilidade, geo - 
graphia commercial e lingua franceza. Estava 
dado o primeiro passo para a nova orientação 
da soeicdade, que desde esse momento deixava 
de ser uma instituição simplesmente de recreio, 
para se trausformar n'um gremio instructivo. No 
anno seguinte, 1517, organisavam se e promo: 
viam-se sessões de leitura, e em 1879 lançaram-se 
as primeiras bases d'um museu commercial. E as- 
sim foi, que de melhoramento em melhoramento, 
a Sociedade Euterpe, augmentando de conside- 
ração e de importancia, attingiu a grande grau 
de prosperidade. Desde ha muito que aquella 
agremiação desejava possuir um edificio proprio, 
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tendo para isso creado em 5 de abril de 1874 um 
fundo de reserva, mas a tentativa cra demasiado 
arrojada, para que desde logo pudesse ter uma 
solução pratica. Felizmente, a boa vontade e a 
dedicação d'um grupo de socios poz termo aos em- 
baraços que se oppunham, promoveudo um em- 
prestimo de :0:0008000 réis dividido em obriga- 
ções de 108000 reis, que fôram tomadas pelos as- 
sociados. Em assembléa geral de 26 de dezembro 
de 1880 ficou resolvida a ebustrucção que existe 
hoje, na rua de Passos Manuel. As obras princi- 
piaram em 3 de maio de 1384, por empreitada 
adjudicada ao engenheiro Antonio Maria Kopke 
de Carvalho, sendo a primeira pedra lançada no 
dia 5 de junho do mesmo anno. As obras ficaram 
coacluidas em agosto de 1884. O projecto foi ela- 
borado por Joaquim Vaz de Lima, desenhador da 
repartição districtal de obras publieas. Com a 
mudança para o novo edificio, a sociedade tomou 
o titulo de Atheneu Commercial do Porto, reali- 
saudo a sua inauguração solemne em 31 de maio 
de 18+5 com uma sessão litteraria e um sarau 
musical. O palacete do Atheneu é magnifico, e 
está Iluxuosameute ornamcutado. Tem um vastis- 
simo salão para concertos e sessões solemnes, es- 
paçosas salas para conversação e jogos, gabinete 
de leitura, galerias de bibliotheca, que é impor- 
tantissima, contendo para cima de 20:000 volu- 
nes, museu, secretaria; restaurante, cte.O Athe- 
ueu tem assigualado a sua cxistencia por actos 
patrioticos e humanitarios, promovendo benefi- 
cios: em 1871 para os infelizes expedicionarios 
da Zambezia; cm 1872 a favor do Asylo da Men. 
dicidade do Porto; em 1874, a favor do Hospital 
de D. Luiz l, da Regoa; em 1576 abriu uma su- 
bscripção para as victimas das innundações, que 
n'esse anno houve no paiz; em 1878 promoveu 
outra subscripção em favor dos operarios sem 
trabalho: em 1851, outra subscripção para o mo- 
pumento a Alexandre Herculano, ete. Em 2 de 
dezembro dc 1877, commemorando o 8.º anniver- 
sario da bibliotheca, inaugurou em sessão solem- 
ne o busto de Alexaudre Herculano. Em 1819 re- 
cebeu a visita dos cxploradores Brito Capsllo e 
Roberto Ivens, cujos retratos inaugurou em 25 
de janeiro de 1880. Em 7 de novembro de 1880 
promoveu uma sessão solemue em honra de Ca- 
mões, inaugurando por essa occasião o retrato do 
socio José Joaquim Rodrigues de Freitas. Em ju- 
nho de 1882 promoveu uma iutercssante exposi- 
ção camoneana nas salas da sua bibliotheca. 
Porto (Bairrcs operarios do). Fôram fundados 
pelos proprietarios do importante jornal O Com- 
mercio do Porto, que impressionados pelas más con- 
dições hygienicas cm que u'aquella cidade vivem 
as classcs operarias, tomaram a iniciativa de pro- 
mover a construcção de casas hygienicas e bara- 
tas. Este pensameuto encontrou o maior applau- 
so e o melhor acolhimento em Portugal e Brazil, 
attingiudo em pouco tempo uma subscripção aber- 
ta para tal fim a somma de 30:0004000 reis. Em 
12 de novembro de 1899 foi lançada a primeira 
pedra do bairro do Monte Pedral, sendo o pro- 
jecto elaborado pelo arehitecto portucnse Mar- 
ques da Silva. Um anno depois, estcs bairros si- 
tuados no ponto mais sobranceiro da cidade, es- 
tavam habitados. O bairro de Lordello, segundo 


o plano de Oliveira Motta, tambem já estava ha- | 


bitado em 1902, e não tardou a sêl-o o bairro do 
Bomfim, a grande zoua industrial do Porto, cons- 
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truido egualmente pelo plano de Oliveira Mot- 
ta, n'um terreno do monte das Antas. 

Porto (Balneareos publicos do). São dois que 
existem muito bem montados pela camara muni- 
cipal: um no largo do Viriato e outro em S. La- 
zaro, junto do edificio da Bibliotheca. 

Porto (Barra d»). V Leixões, Portugal, vol. 
IV, pag. 149 e seguintes. 

Perto (Barredo, antigo bairro do). V. Portugal, 
vol. II, pag. 144. 

Porto (Bibliotheca Municipal do). V. Bibliothe- 
ca Publica do Porto, vol. II, pag. 338. 

Porto (Bispado do). Ha muitos escriptores que 
pretendem que o 1.º bispo do Porto foi S. Basi- 
lio, contando se entre elles D. Rodrigo da Cu- 
nha, que no Catalogo dos bispos do Porto, assim 
o apresenta. O Agiologio Lusitano tambem assim 
o declara, assim como o Flos Santorum, accres- 
centando que S. Basilio morrera a 23 de maio 
do anno 60, no principio da perseguição de Ne- 
ro. Segundo outros escriptores esta tradição não 
iuspira confiauça, pelo simples facto de no secu- 
lo 1.º do Christianismo não exiatir ainda o Por- 
to, porque de alguns escriptores antorisados se 
póde concluir que só se realisou no 3.º ou 4.º se- 
culo da era cbristã. O P. Agostinho Rebello da 
Costa, na sna Descripção da cidade do Porto, diz 
que o 1.º bispo foi Constancio, que governou O 
bispado pelos annos de 579 até 589. 4 chronica 
dos conegos de Santo Agostinho, diz no capitulo 
4.º, que coustava ter sido a Sé primitiva a aetual 
egreja parochial de S. Pedro de Miragaia, mes 
que em 984, vendo que convinha ser a egreja ca- 
thedral no centro da cidade, a fundaram, ou ree- 
dificaram, no sitio onde hoje se encontra, mas em 
tórma de castello, segundo o uso d'csse tempo, 
fazeudo se tambem mosteiro para residencia do 
bispo e seus conegos, no sitio onde é hoje o paço 
episcopal.Tomou conta da mitra D.Nonego, bispo 
de Vendôme, que viera a bordo d'uma poderosa 
armada, em que vinham muitos francezes, o de- 
sembarcando na foz do Douro em 9-4, expulsa- 
ram os moiros, e reedificaram as fortificações da 
cidade. D. Nonego e os trancezea viveram em 
communidade, sob a regra de Santo Agostinho, 
governando a diocese desde “61 até 1025, anno 
em que, sentindo-se muito velbo, convocou o cle- 
vo, nobreza e povo do Porto, e por unanimidade, 
foi eleito seu successor, D. Sisnando Viegas, que 
não tinha ordens sacras, mas que D Nonego lh’as 
conferiu e o sagrou bispo do Porto, no principio 
do anno de 1026. Desde que houvo bispos no Por- 
to, os couegos viveram cm comuncidade, como 
outros quaesquer frades, o sob a regra de Santo 
Agostinho, até que em 1186 (1148 da era chris- 
tā) o bispo D. Hugo dividiu as rendas cm tres 
partes: uma para a Sé, outra para clle, o outra 
para os concgos, que desde então começaram à 
viver d'estas rendas, sob a denominação de cone- 
903 seculares, que adoptaram. À rainha D. There- 
za, mão de D. Affonso Henriques, mandou cou- 
tar em 1120 a cidade do Porto, que então era li- 
mitadissima, e deu em feudo no bispo D. Hugo, 
pelo qual os bispos ficavam com toda a jurisdic- 
ção, alta e baixa, mero e muito imperio e superto- 
dade, no civel e no crime. Eram, portanto, os bis. 
pos que nomcavam o alcaide mór da cidade, c 
como senhores donatarios d'ella, inaudavam fa- 
| zer os reparos das cadeias, e faziam os officines 
de justiça. O bispo D. Hugo deu ao Porto o pri 
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meiro foral, a 14 de julho de 1123. D. João 1, em 
13 de abril de 1406, comprou ao bispo D. Gil o 
senhorio c jurisdiceções da eidade do Porto, pela 
renda annual de 3:00 libras. O bispo D. Manuel 
reduziu esta renda a 120 mareos de prata, a ins- 
tancias do bispo D. Diogo de Sousa, ficando o 
Porto à pertencer à eidade. Depois d'este con- 
trato, em 1425, D. João l deu a D. João Rodri- 
gues de Sá o titulo de aleaide-mór do Porto, com 
os senhorios de Sevêr e Mattosinhos, sem outro 
senhorio nem dominio na cidade, que ficou sendo 
da ecrõa. Sendo violado o foral do bispo 9. Hu 
go, no tempo de D. Affonso II pelo bispo D. Mar- 
tinho Rodrigues, os populares invadiram o paço 
episcopal, e ali prenderam o prelado, que, poden- 
do escapar-se, se refugiou em Roma. No tempo 
de D. Affonso IV, assaltaram outra vez o e os 
burguezes do Porto, sendo bispo D. Vasco Mar- 
tins, que tambem teve de fugir. No reinado d'es- 
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12 do Porto, 19 de Santo Thirso, 5 de Vallongo, 
20 de Villa do Conde, 23 de V. N. de Gaia, 1 de 
Mesão Frio, 6 de Peso da Regoa, e 7 de Santa 
Martha de Penaguião; total 336 freguezias divi- 
didas da seguinte fórma: 66 no distrieto de Avei - 
ro, 250 no do Porto e 20 no de Villa Real. No 
bispado do Porto ha uma instituição especial, 
posto que não privativa d'esta diocese: uma col- 
legiada de concgos, instituida na egreja paro- 
chial de S. Martinho de Cedofeita, cujo parocho 
tem o titulo de Dom Prior. A origem d'esta col- 
legiada é simples. Conforme dissémos, os concgos 
antigamente viviam juntamente com o bispo em 
mosteiro. No seculo xi havia, além do mosteiro 
da Sé, o mosteiro de Cedofeita, egreja antiquis- 
sima (V. Cedofeita, Portugal, vol. II, pag. 966). 
O bispo D. Martinho Peres acabou com a elau- 
sura, c mandou viver os conegos secularmente. 
Os de Cedofeita seguiram o exemplo, sendo essa 


se monarcha tambem o infante D. Pedro, que de- | collegiada enriquecida por suecessivas doações 
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pois foi rei, como o bispo D. Pedro Affonso ful- 
minára a excommuonhão contra seu pae D. Affon- 
so IV, o prendeu no paço real, e tendo elle eon- 
seguido fugir, ainda foi em seu alcance, não con- 
seguindo, porém, apanha-lo. No reinado de D. Pe- 
dro | passou-se no paço real uma scena curiosa. 
Sabendo o soberano que o bispo D. Egydio vivia 
amancebado com uma mulher easada, cujo marido 
se não resignava à affronta, fechou-se com elle 
n'um quarto, e por suas proprias mãos o fustigou 
eruelmente com um azorrague. O suecessor de D. 
Egydio, D. João, foi bemquisto do povo, e viveu 
em boas relações com a corôa. O bispado do Porto 
é sufiraganeo do arcebispado de Braga, e compre- 
hende 5 freguezias do concelho de Arouca, 6 de 
Estarreja, 37 do concelho da Feira, 14 de Oliveira 
de Azemeis, 4 de Ovar, 7 de Amarante, 19 de 
Baião, 12 de Bouças, 11 de Gondomar, 9 de Lou- 


dos monarchas, conservando-se sempre distincta, 
sendo perfeitamente um mosteiro, cujos monges 
viviam secularmente. Os bispos do Porto mais 
celebres são os seguintes: D. Hugo, que gover- 
nou no tempo da rainha D. Thereza; João Pe- 
culiar, que foi depois arcebispo de Braga e com- 
panheiro de D. Affonso Henriques; D. Pedro Ri- 
baldia, sobrinho de D. João Peculiar e seu suc- 
cessor; D. Pedro Pitões, que confirmou, como os 
dois antecedentes, o foral de D. Hugo; D. Pedro 
Senior, o ultimo dos 5 bispos que confirmaram o 
toral; D. Martinho Pires, que transformou em 
paço episcopal o mosteiro dos conegos, e foi de- 
pois arcebispo de Braga! D. Martinho Rodrigues, 
eontra quem se sublevaram, prendendo-o, os bur- 
guezes do Porto; D. Pedro Salvadores, que se 
póde considerar o chefe da conspiração que der- 
rubou do throno D. Sancho 11; D. Julião, que te- 


zada, 16 de Maia, 23 de Marco de Canavezes, 9 de | ve com D. Affonso IJI as contendas da alfande- 
Paços de Ferreira, 24 de Paredes, 35 de Penafiel, | ga; D. Vicente, qne levou 2 Santa Sé a fulminar 
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a excommunhão contra D. Affonso HI; D. Fer- 
nando Ramires, em cujo governo, reinando el-rei 
D. Diniz, terminaram as discussões entre a co- 
rôa e a mitra; D. Vasco Martius, contra quem sc 
revoltaram os burguezes, que foi preso por el- 
les, e que fugiu; D. Pedro Affonso, que cxcom- 
mungon.D. Affonso IV, e foi preso pelo infante 
D. Pedro; D. Egidio, que foi açoitado por D. Pe 
dro I; D. João, que seguiu a causa da indepen- 
dencia nacicual nas guerras com os castelhanos, 
c recebeu D, João 1 sumptuosamente; D. Luiz 
Pires, que reedificou o paço cpiscopal; D. João 
de Azevedo, que reuniu a primeira livraria; D. 
Diogo da Costa, sobrinho do cardeal de Alpedri 
nha; D. Pedro da Costa, irmão do antecedente, 
e que concluiu as obras do paço; D. Rodrigo Pi- 
nheiro, crudito prelado que reecbeu a visita de 
S. Francisco de Borja; D. Ayres da Silva que 
morreu na batalha de Alcacer-Kibir; D. Simão de 
Sá, que fugiu do Porto, quando ali entrou D. An 
tonio, prior do Crato; D. João de Valladares, ap- 
pellidado o Moysés do povo; D. Nicolau Moutei 
ro, crudito prelado que foi embaixador de I). João 
IV cm Roma; D. João de Sousa, doutor cm Ca- 
nones, que convocou um synodo diocesano; D. 
Thomaz de Almeida, que tambem convocou um 
synodo, e foi depois o primeiro patriarcha de Lis- 
boa; D Fr. João Raphael de Mendonça, que edi- 
ficou o actual paço episcopal; D. Antonio de S. 
José Castro, que dirigiu a defeza da cidade do 
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Porto (Bolsa do). E’ este um dos mais impor- 
tantes edificios da cidade, conforme já dissémos, 
que se construiu no local onde existiu o conven- 
to de S. Francisco. (V. Associação Commercial, 
n'este vol. pag.925).Ali està installado o Tribunal 
do Commercio, a Associação Commercial e a Es- 
cola Elementar do Commercio. O plano do edifi 
cio foi traçado pelo lente de architectura da Aca- 
demia de Bellas Artes do Porto Joaquim da Cos- 
ta Lima. Diz Vilhena Barbosa, no Archivo Pitto- 
resco, vol IV, pag. 308, que a arcbitectnra do pa- 
lacio da Bolsa é estylo propriamente inglez, que 
no scu entender, é aquelle onde se reunem em 
mais perfeita união a elegancia, a nobreza, e jus- 
tas proporções da architcetura classica, ou da 
antiga Grecia, com a singeleza e bom gosto das 
decorações modernas. O palacio da Bolsa occupa 
uma superficie de 3167 metros quadrados Pelo 
nascente confronta com a rua de Ferreira Borges, 
para onde tcm a sua fachada principal; pelo nor- 
te com a rua de D. Fernando, hoje rua da Bolsa, 
para on le cstá voltada a melhor das suas faces 
lateraes; pelo poente com a cêrca dos Terceiros 
franciscanos, e pelo sul com a egreja do extincto 
convento de S. Francisco, para oude tem uma 
das suas cutradas. As obras fôram dirigidas pe- 
los architectos Costa Lima, já citado, José Li- 
ma Nogueira, Gustavo Adolpbo Gonçalves de 
Sousa e Thomaz Augusto Soler. À fachada priu 
cipal é elegante, subordinada á ordem dorica, 
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Porto contra os francezes, que foi depois mem- 
bro do governo provisorio, e patriarcha eleito de 
Lisboa; D, João de Magalhães Avellar, bispo no 
tempo do governo de D. Miguel; D. Jeronymo da 
Costa Rebello, que restaurou o paço episcopal, 
damunificado pelo bombardeamento miguelista, 
durante o cêrco do Porto; D. Amcrico Ferreira 
dos Santos Silva, que cm 1831 cra bispo do Por- 
to, e recebeu de Leão XIII o chapéo de cardeal 
Em 1910 era bispo do Porto D. Antonio Barroso. 


930 


medindo 56 m. de comprimento, e perto de 20 de 
altura, desde o patamar da escadaria que dá ac- 
cesso ao grande átrio, até ao cimo do frontão. À 
entrada fórma um majestoso vestibulo. No ceu- 
tro d'esta fachada estão vasados tres grandes ar 
cos de esquadria rusticada, as quacs dando ac- 
cesso ao Atrio que communica com o pavimento 
da rua por uma escadaria, sustcatam uma colum- 
nata de ordem dorica, composta de 4 columnas 
que apoiam c entablamento e tympano do 
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frontão, coroado por uma torro eireular de mais 
de à m. d'altura, e que tem em cada uma das 4 
faces um mostrador de relogio. Por detraz da co- 
lumnata ha uma espaçosa varanda reentrante, a 
qual tem nas paredes do fundo e lateracs 5 por- 
tas adornadas com tympanos e molduras, c por 
cima d'estas egual numero de janellas quadradas 
de pe roni, que dão luz para o segundo andar do 
edificio. Nas abas d'esta fachada, ao nivel do pa- 
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mesmo numcro de janellas, ao nivel do segundo 
andar. A fachada do lado do poente, que faz 
frente para a rua da Ferraria, tem o comprimen - 
to de mais de 16 m. Ao nivel do pavimento ter- 
reo tem 7 janellas de peitoril, 3 das quaes são 
vasadas em um pequeno frontão que tem só a al- 
tura d'este pavimento; ao nivel do andar nobre 
tem 5 janellas de sacada, sobre as quaes ha egual 
numero de jancllas de peitoril, ao nivel do se- 


vimento terreo, ha 8 janellas de pcitoril, e ao | gundo andar, e toda esta fachada é egualmente 
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nivel do andar nobre egual numcro de jancllas | coroada pelo respeetivo entablamento e varan- 


de sacada, coroadas com os respeetivos tympa- 
nos, por cima dos quacs estão vasadas egual nu- 
mero de janellas quadradas, que dão luz para o 
segundo andar. Cada uma das abas é rematada 
por um pavilhão de canto, com 2 janellas embu- 
tidas em arcada ao nivel do pavimento terreo, 2 
janellas de sacada com scus tympanos, ao nivel 
do andar nobre, e 2 janellas quadradas de peito- 
ril, ao nivel do segundo andar. Na altura do pa- 
vimento terreo, são as paredes de esquadria rus- 
ticada, decoradas com pilastras de ordem doriea 
e de caquadria lisa até ao entablamento, que é 
coroado por uma balaustrada attica. A fachada 
lateral, voltada para a rua de D. Fernando (rua 
da Bolsa) é d'uma arehitectura mais simples, mas 
muito clegante, e tem 75 metros c meio de eom- 
primento. Ha no centro um frontão de esquadria 
rusticada, vasado ao nivel do pavimento terreo 
por 3 grandes portas arcadas, sobre as quaes as- 


sentam à janellas de sacada ao nivel do andar | 
nobre, decoradas convenientemente, e termina- | 


das por egual numero de janellas de pcitoril, ao 
nivel do segundo andar, tudo coroado pelo respe 
ctivo entablamento, tympanos e varandins. Ao 
nivel do pavimento da rua e aos lados das por- 
tas arcadas, estão vasadas 16 janellas de grandes 
dimensões, com egual numero de janellas no so- 
bresotam; ao nivel do andar nobre cgualmente 
16 janellas de sacada, com varanda de ferro, e o 


dim. À faee voltada ao sul, e que confronta com 
a egreja do extineto convento de S. Francisco, 
tem sómente na altura do pavimento terreo 3 
portões d'entrada, que dão aeeesso ao átrio que 
eom uniea com o pateo da mesma egreja. O pa- 
teo central figura um quadrado com 24 m. de ea- 
da lado. Os 3 areos da entrada principal do edi- 
ficio, que dão aeeeuso à galeria do átrio, tem por- 
tadas de execllentes madeiras do Brazil, todas 
envidraçadas, tendo a da porta do centro, n'um 
escudo, os emblémas do commereio, em pau se 

tim, sobre jacarandá. Do lado esquerdo, sul, ha 
2 portas de vinhatico, com as almofadas das ban- 
deiras de jaearandá, tendo no centro, em letras 
douradas, o titulo Associação Commercial. O edi- 
ficio é majestoso e enriquecido em notavceis obras 
d'arte. O átrio eentral, ladeado por um claustro 
envidraçado c tendo cobertura metallica, é obra 
do architecto Thomaz Augusto Soler, sendo as 
pinturas da cobertura feitas por Manini e Pereira 
Junior. A eseadaria nobre é sumptuosa, e nota- 
vel pelo precioso trahalho de granito que a orna- 
menta. O palacio da Bolsa tem muitas salas, sen 

do algumas d'ellas notaveis pelo seu comprimen - 
to e maguificencia, espceialisando se corno a mais 
importante e grandiosa a sala arabe, no andar 
nobre, projecto do architecto Gustavo Adolpho 
Gonçalves de Sousa Reis. A ornamentação d'es- 
ta sala e suas dependeneias é no estylo arabe ; 


931 


POR 


as paredes, tectos, cornija e arcaria,são guarueci- 
dos de bellos arabeseos em gesso, em alto relevo, 
dourados a ouro brunido e fosco, sobre fundo de 
côr, com inseripções allusivas å fundadora c os 
fechos dos arcos são ornamentados com as armas 
das nações con: que Portugal tem ecommereio 
mais directo. Todas as janellas, bandeiras, por- 
tas e sôccos são egualmente guarnccidos com pri 
morosos arabescos, e toda a ornamentação em 
geral é pintada a branco com folhagens e filetes 
dourados. Em eada entre columnio da segunda 
galeria ha um varandim de ferro, no mesmo es- 
tylo, pintado tambem a branco, com rosetas, mol 
duras e filetes dourados, e todo coroado por um 
chapim de côr escarlate. São tambem notaveis 
as salas dos retratos e o salão das assembléas 
geraes, com apainelados, segundo o seculo xvir, 
o gabinete da direcção, a sala de leitura, cujas 
paredes estão guarneeidas de magnificos mappas, 
e possue uma collecção vastissima de jornaes po- 
bticos e litterarios, tanto nacionaes como estran- 
geiros, etc.; a bibliotheca, onde se vê um retra- 
to a oleo de Ferreira Borges, autor do primeiro 
Codigo Commereial Portuguez; secretaria, aulas 
do commercio, instituidas e sustentadas pela Às 
sociação Commercial, correio e telegrapho. No 
átrio realisam £e as sessões da Bolsa official. Em 
todas as dependencias se encontram bellos bus- 
tos em marmore, devidos ao apreciado csculptor 
Soares dos Reis, lindos panneaux pintados por 
Marques d'Oliveira, da Academia de Bellas 
Artes, etc. Na sala que está ao lado da das as- 
sembléas geraes, vêem-se os bustos de Fontes 
Pereira de Mello, e Hintze Ribciro, trabalhos do 
já citado artista Soares dos Reis. No primeiro pa- 
vimento está a Associação Commercial, e no se- 
gundo o Tribunal do Commereio. (V. Porto, Tri- 
bunaes do). Tambem estiveram installados no pa- 
laeio da Bolsa os bancos União e Mercantil.O edi- 
ficio é, internamente, illuminado a gaz c a luz 
electrica., A mesa que serve na sala das sessões 
da direcção é digna de especial menção. Tem 2, 
4 de comprimento por 1,2 32 de largura. E’ to- 
da embutida de madeira de jacarandá, pau se 
tim, rosa, mogno e plátano, produzindo bello cf- 
feito pela excellente execução e boa harmonia e 
combinação das eôres. As faces são guarnecidas 
com muito notaveis c delicadissimos ornatos de 
pau setim, jacarandá e rosa, tendo &s mais com- 
pridas no centro emblemas do eommercio, pri- 
morosamente esculpidos. No vol, VII do Portu- 
gal antigo e moderno, a pag. 429 e seguintes, vem 
uma minuciosa e interessante descripção do pa- 
lacio da Bolsa, escripta pelo dr. Pedro Augusto 
Ferreira, abbade de Miragaia. 

Porto (Botequim do Pepino no) V. Portugal, 
n'este vol; pag. 570. 

Porto (Brazão d'armas do). V. Porto (Ar- 
mas do). 

Porto (Camara municipal do). Esta instituição, 
e as successivas transformações que soffreu até 
attingir, no reinado d'el-rei D. Diniz, a maxima 
importancia, tem sido considerada pelos mais no- 
taveis cscriptores a representação mais idonea é 
perfeita da liberdade munieipal portugueza. À 
camara do Porto sustentou as luctas mais nota 
veis eontra o poder dos reis e a supremacia dos 
nobres, sendo poderosa a influencia que exereeu 
em todas as epoeas, nos destinos da nacionalidade 
portugueza. Parecc que até ao seculo xin a ca- 
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mara funccionava dentro do edificio da Sé, em de- 
pendencia sua, contigua å egreja e ao paço epis- 
copal; cm 1278, o bispo D. Vicente Mendes conse- 
guiu que a camara abandonasse a Sé, sob o pre- 
texto de que, quando cra preciso reeorrer å tor- 
tura na investigação de quaesquer delictos, o san- 
gue dos padecentes salpicava as paredes do tem- 
plo,o que poderia, em face das leis canonicas, 
dar logar Á interdicção. Não se sabe se as razões 
allegadas pelo prelado prevaleceram, o que cons- 
ta de antigos documentos é que em 1331 a ea- 
mara reunia no convento de S. Domingos, e que 
em 1550 tinha o seu paço muito proximo à Sé, no 
sitio do Cemiterio. Em 1362 effeituava as suas 
sessões no convento de S. Francisco. Segundo 
nos diz Pinho Leal, no Portugal antigo e moder- 
no, vol. VII, pag. 292, construiu se em Li(6 uma 
casa da camara, de madeira, que importou em 
220:000 dobras de peça de pano. Em 1428 reunia- 
se a camara ua Crasta Segunda (elaustro) sob cs 
| alpendres do muro do convento de S. Domingos, 
| que era, ao que parcce, o local destinado para a 
| celebração dos contratos entre os burguezes da 
cidade. Desde 1485 até 1539, pouco mais ou mc- 
nos, achava se a camara installada no largo de 
S. Sebastião, proximo das prisões do Aljube; n'es- 
se mesmo anno, como fôsse preciso proceder-se a 
alguns reparos no edifício, as sessões munici- 
paes effeituaram-se n'uma casa da rua das Flô- 
res. Em 1570, os vereadores reuniam-se na casa 
de N.:S* das Neves, que ficava proximo do con- 
vento de S. Domingos, e em 1577 celebraram va- 
rias sessões na Misericordia, desconhecendo-se os 
motivos que determinaram esta mudança. Em 
1604 tornou a camara a installar-se na casa fron - 
teira á Sé, onde se conservava ainda em 1609; no 
anno de 1613 transferiu-se para o Collegio da 
Companhia de Jcsus, fundado em 1560, que mais 
tarde passou á ordem de Santo Agostinho ; em 
1715 para uma casa do largo de S. Domingos, 
que mais tarde sc demoliu para a abertura da rua 
de Ferreira Borges, e em 1764 para o collegio dos 
Orphãos da Graça, voltando em 1784 a funceio- 
nar no convento dos agostinhos, para o que ar- 
rendou a parte de que earecia. Em 1805 instal- 
lou-se na Casa Pia (casas do Postigo do Sol), e 
em 1819 accommodou se, afinal, na Praça Nova 
das Hortas, depois Praça de D. Pedro, e actual- 
mente Praça da Liberdade, no edificio'pertencen- 
te a Ignacio Leite Pereira d'Almeida Moraes, 
que em 1816 a vendeu 4 Companhia das Vinhas 
do Douro, e esta depois a vendeu á camara mu- 
nicipal. Não se percebe bem este facto, porque, 
descjando a eamara installar-se em edificio pro- 
prio, e entendendo que o loeal cra bom e a ea- 
sa, depois de convenientemente reparada, podia 
satisfazer ao fim a que era destinada, entendcu- 
se com o proprietario, obtendo do governo licen- 
ça para effeituar a eompra, pela provisão regia 
de 8 de outubro de 1815. Estando a camara mu- 
nieipal autorisada a comprar a easa, como foi 
que a Companhia das Vinhas a foi adquirir ven- 
dendo-a 5 mezes depois (outubro de 1815—março 
de 1816) 4 mesma camara ? Ha tambem quem 
pretenda que o actual cdifício foi mandado cons- 
truir em 1817 por D. Antonio de Amorim para os 
paços do Senado da camara do Porto, tomando 
d'elle posse a municipalidade n'csse mesmo anno 
| O que não padece duvida é que a camara comprou 
| o edifício á Companhia dasVinhas por 31:26589%0 
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réis, por escriptura de 23 de março de 1816. As | ria II, bandeira bordada por aquella soberana, e 
obras de reparação e acommodação começaram | que tremulou triumphante em tantos combates. 


immediatamente, ficando coucluidas cm 1819, e 
collocando-se sobre a porta da entrada a legen- 
da Domus municipalis, que se conserva aiuda. 
Por oceasião-do cêreo do Porto, em 1832, as ses 

sões da camara celebraram-se na casa da rua de 
Cedofeita pertencente a José Ribeiro Braga ; 
pouco tempo depois, como fôsse para o edificio 
uma das secretarias do Estado por ordem de D. 
Pedro IV, a camara reuniu na rua da Torrinha, 
em casa de João Pereira de Meuezes. Em 1833 
voltou de novo à sua casa. Em 1868 a camara 
comprou uma grande casa immediata para am- 
pliar o edificio, que uada tem de notavel, sendo 
até inuito modesto para a segunda capital do rei 

no, e para a importancia d'aquelle municipio. O | 
aspecto é apalaçado, e sobre o tympano tem uma 

estatua de pedra, symbolisando o Porto, a qual 


Tambem ali se vê, n'um quadro, a medalha de 
ouro offerecida pela camara dos pares do reiuo 
á Camara Municipal da cidade do Porto; n'outro 
quadro estão a colher e o martello de prata, que 
serviram na collocação da pedra fundamental no 
monumento onde se ostenta a estatua equestre 
de D. Pedro IV, na praça de D. Pedro. Em 
uma das salas, que dá para o pateo interior do 
edificio, está o cartorio da camara, ou archivo 
muuicipal, onde se guardam documeutos precio- 
sos, do mais alto valor, a começar no seculo xii. 
João Pedro Ribeiro, em 1795, que paciente- 
mente o investigou, deixou um indice precioso, 
que o cartorario Jauuario Luiz da Costa depois 
acerescentou. Alexandre Herculano, Arnaldo da 
Gama, Coelho Louzada e Camillo Castello Bran. 
co, fôram buscar áquelle archivo valiosas notas 





Porto — Edificio da Camara Municipal 


figura um guerreiro, tendo na mão direita uma į 
lança, descançando a esquerda sobre um escudo 

eom as armas da cidade. A estatua foi feita pelo | 
esculptor João Joaquim Alão. Internamente ape- | 
nas possue de apreciavel os frescos das salas das | 
sessões e da secretaria, executados em 1820 pe- 
lo antigo pintor portuense Joaquim Raphacl da 
Costa. No salão da entrada vêem se diversos qua- 
dros a oleo. N'uma das salas ha um bello retrato 
do fallecido rei D. Carlos I, trabalho do aprecia 

do pintor portuense Sousa Pinto, e um busto de 
marmore do antigo presidente da camara muni- 
cipal Pinto Bessa, trabalho do esculptor Soares 
dos Reis. Nºuma das salas tambem se vê o retra- 
to do rei da Sardenha Carlos Alberto, que foi of- 
ferecido á cidade do Porto por seu filho, o rei de 
Italia Victor Manuel I. N'uma das vitrines do 
salão da entrada vê-se a farda que D. Pedro IV 
usou nas linhas do Porto, e n'outra a bandeira 
do regimento de Voluntarios da Rainha D. Ma- 





e referencias para os seus trabalhos historicos. 
O publicista José Caldas principiou, por encar- 
go do municipio, a reproduzir os mais ricos diplo- 
mas commuuaes, principiando pelo Livro Gran- 
de, que contém as doações, privilegios e regalias 
da antiga cidade, sob o titulo Corpus codicum 
qui in Archivo municipali portucalensi asservantur 
(18-3) O livro das Vereações, da cra de 1424 de 
Cesar (1390 da era de Ciristo) é de papel d'al- 
godão o primeiro que se fabricou em Portugal, 
d'essa materia. Além da installação das diversas 
repartições municipaes, estão funceionando nos . 
Paços do Concelho um laboratorio de analyses 
chimicas instituído em 183, e o quartel do Cor- 
po de Salvação Publica (bombeiros municipaes ) 

Porto (Capelas do). As que já não existem 
cram as seguiutes : 

Capella do Bom Jesus de Bouças, ou Senhor do 
Calvario Novo. Estava situada ao fundo da Cor- 
doaria. Chamou-se dos Trinos da Cordoaria, por 
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terem os terceiros da ordem da Trindade ali: to. Esta porta ou postigo, como então tambem se 
cstado algum tempo. A primitiva capella, que * chamava, ficava á entrada das escadas das Ver- 


depois se ficou chamando do Senhor do Cal- 
vario Velho, foi que deu o nome á actual rua do 
Calvario. 

Capella de Nossa Senhora do Ferro. Capella 
antiquissima, que foi da Casa dos Meninos Or- 
phãos, antes de Balthazar Guedes fundar o Col- 
legio dos Meninos Orphãos da Graça, para onde 
fôram os do Ferro. Parece quo os orphãos poucos 
anuos se conservaram ali, porque já l4 não esta- 
vam, quando falleceu um sacerdote que fundára 
a casa. Depois da sua saida recolheram se ali uns 
moços do côro da Sé, que ajudavam ás cerimonias 
do culto da cgreja, tendo um reitor que os gover- 
nava.Depois serviu tambem de asylo a umas bea- 
tas que viviam em grande pobreza, ficando aban- 
douada quando falleceu a ultima recolhida. Da- 
va se-lhe o nome de Nossa Seuhara do Ferro, 
porque na porta da capella, que cra de arco, ha 
via um ferro atravessado de lado a lado, que ti- 
nha o privilegio de livrar da morte os coudem- 
nados á pena ultima, que na sua passagem para 
o supplicio conseguissem deitar lhe a mão. A ima- 
gem da padroeira era de pedra, c de estatura 
quasi do tamanho natural. 

Capella de Nossa Senhora da Lada. Capella 
muito antiga, que estava encostada á muralha 
interior de Cima do Muro da Ribeira, antiga- 
mente cbamada da Lada, ao fundo das escadas 
do Codegal. Da muralha descia-se para esta 
capella, cujo telhado estava quasi ao nivel do 
pavimento superior de Cima do Muro, por uma 
escada de pedra. 

Capella de Nossa Senhora da Natividade. 
Existiu esta antiquissima capclla até 1836, na 
Praça Nova, depois praça de D Pedro, e hoje 
Praça da Liberdade, do lado do Veste. Por esta 
razão se chamava n'outro tempo calçada da Na 
tividade á actual rua dos Clerigos, que tomou este 
nome, em 1732, quando se construiu a egreja as- 
sim denominada. A Praça Nova cstava, em gran- 
de parte, occupada com o que vulgarmente se 
chamava Natividade, que era uma vasta quadra 
cercada de lojas de capella, contrabandistas, e 
outros generos, tendo no centro um terreiro. No 
lado interior do norte havia uma fonte, que já 
estava secea muitos annos antes de tudo isto ter 
sido demolido. Era n'esta quadra a capella de 
N Sº da Natividade, e tanto o templo como as 
lojas denotavam grande antiguidade, constando 
que estas construcções datavam do fim do seculo 
z1v, no reiuado de D. João I. Não resta vestigio 
algum d'esta capella, nem das lojas que a cir- 
cumdavam. 

Capella de Nossa Senhora das Neves. Esta ca- 
pella estava sobre o arco de S. Domingos, arco 
antiquissimo, e quando se demoliu o arco, tam- 
bem deixou de existir. 

Caprila de Nossa Senhora do O'. Existiu sobre 
a porta da Ribeira; dizem que cra rica e bonita, 
sendo uma das mais sumptuosas do Porto. Foi 
demolida, quando em 1774 D. João de Almada 
ec Mello mandou demolir aquella porta, assim 
como outras mais, para alargar os logares onde 
cstavam situadas. 

Capella de Nossa Senhora do Postigo, ou das 
Verdades. Estava situada sobre uma das quatro 
portas da cireunvalação chamada sueva, e a sua 
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padroeira era de grande devoção do povo do Por- ` 
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dades, e dava saida para as escadas do Codeçal, 
Barrêdo, Ribeira, cte. Demolida esta porta,o co- 
nego Nicolau de Parada construiu á sua custa 
uma nova e boa capella, cm substituição da anti- 
ga, para o que comprou umas casas, proximas da 
porta da cidade. A’ imagem dá-se-lhe tambem o 
nome de Nossa Senhora do Postigo, por ser a pri- 
mitiva capella collocada sobre a porta, ou posti- 
go, da cidade. A imagem é de pedra, muito anti- 
ga, com 88 centimetros de altura, e de boa es- 
culptura, attendendo á sua antiguidade. Julga se 
que seja do tempo da primeira circumvalação da 
cidade, feita pelo bispo D. Gonçalo Pereira, que 
depois foi arcebispo de Braga, desde 1108 até 
1110. 

Capella de Nossa Senhora da Vandôma. Ù 
bispo D. Nonego havia trazido de França uma 
imagem d'aquella invocação, e collocou-a dentro 
d'um nicho, sobre o arco aberto na muralba ao 
NE da fortaleza, e que por isso, desde então sy 
ficou chamando Porta de Nossa Senhora da Van- 
dôma. Esta porta a que depois se deu o nome de 
Arco da Vandoma, estava no fim da actual rua 
Chã, antiga rua Chã das Eiras, à entrada do lar- 
go da Sé. A rainha D. Thereza, mãe de D. Afon- 
so Henriques, transformou o nicho onde estava a 
imagem, n'uma formosa capella, que em 1840 a 
camara municipal do Porto mandou demolir, de 
sapparecendo tambem o Arco da Vandoma. A 
porta principal da fortaleza sueva cra esta da 
Vandoma, tendo por cima, além da capella, duas 
alterosas torres, uma de cada lado da capella, 
assentes sobre muralbas solidissimas. 

Capella de Sant'Anna. Estava situada sobre o 
arco de Sant'Anna, ao fundo da rua da Bainha- 
ria. Foi este demolido juutamente com a capella. 
Este arco ficou celebre na litteratura portugue- 
za por dar o titulo ao romance de Almeida (yar- 
rett, O Arco de Sant'Anna. Me 

Capella de Santo André. Esta zapeila existia no 
logar do mesmo nome, antiga feira da herva, 
proximo e ao Oeste do passeio publico de S. La- 
zaro. Foi demolida no meado do seculo passado. 

Capella de S. Roque. Era situada na praça se- 
mi circular do mesmo nome, proximo ás antigas 
portas do Souto, oude em tempos remotos houve 
emparedadas. Esta capella era construida de boa 
cantaria, de abobada, e de fórma cxagoua, subin 
do-se para clla por uma boa escada, que lhe ser: 
via de base, por um e outro lado. A obra dizem 
ter importado em mais de 21:0008000 reis. Foi 
edificada em 1582, em cumprimento d'um voto 
feito por occasião d'uma terrivel peste. O terrce- 
moto de 1%. 5 destruiu completamente a capella, 
mas alguns devotos resolveram reconstruiu-la, 
concluindo-se as obras em 1760. No meado do 
seculo passado foi demolida, passando as ima- 
gens ali existentes para a egreja do Terço. O 
altar, paramentos e o sino fôram dados pela ca- 
mara municipal á capella de Santo Antonio, que 
então se instituira no largo da Aguardente, 
hoje praça do Marquez de Pombal. | 

Capella do Senhor da Agonia. Existiu esta bo- 
nita capella na Ramada Alta. 

Capella do Senhor d'Além Foi fundada em 
1110, e ali sa instituiu em 1738 o hospital do 
mesmo nome. Estava sobre à margem esquerda 
do rio Douro, ao fundo da serra do Vilar, c em 
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frente da Ribeira. Em ^ de março de 1739 toma- da porta prineipal da Sé. Foi reconstruida em 


ram posse da eapella e do hospicio 5 frades car- 
melitas calçados. A eapella existia ainda em 
1376; o hospício foi vendido depois de 1834. No 
meado do seeulo passado estava ali estabeleeida 
uma fabrica de louça de faiança. 

Porto (Capellas do). As que existem aetual- 
mente são as seguintes: 

Capella das Almas e Santa Catharina. Está si- 
tuada na rua d'este nome. E' um bonito templo, 
edificado no principio do seeulo XVIII, que na- 
da apresenta de notavel Além do altar-mór, tem 
5 altares lateracs. 

Capella da Batalha. E' dedieada à Senhora da 
Batalha, e foi construida em 1690, ficando então 
junto das muralhas da eireumvalação, e fóra da 
Porta de Cima da Villa, ou da Batalha. A ima- 
gem da padroeira que, segundo a lenda,foi trazida 
em 83 pelo conde D. Moninho Viegas, com outra 
de N. 8.” dos Remedios, estava antigamente 
mettida dentro d'uma torre que defeudia a refe- 
rida porta do Cimo da Villa, sobre a qual estava 
a ermida, que em razão de fiear por baixo do mu- 
ro da torre era muito prejudicada pela humidade. 
Balthazar Guedes, do Porto, e outros devotos, lhe 
coustruiram uma nova eapella mais ampla, que 
é a que existe. E’ de cantaria, de excellente fa- 
briea e fechada de abobada; toda forrada de azu- 
lejos, interiormente, e teve rieas lampadas, eas- 
tiçaes e outras peças, tudo de prata, para serviço 
dos altares, que são 3: o prineipal, onde está a 
imagem da Senhora da Batalha; ao lado direito 
o da Senhora dos Remedios, e ao lado esquerdo 
o de 5. José. As imagens das duas Senhoras são 
de pedra e muito antigas. Quando em 1796 se 
eonstruiu o theatro de S. João, teve para isso de 
ser demolida a Porta de Cimo da Villa e a anti- 
ga eapella da Batalha. As confrarias dos sirguci- 
ros e dos botoeiros que n'ella tinham a sua séde, 
auxiliados por D. Franeisco d'Almada, a reeous- 
truiram. Foi na eapella da Batalha que tiveram 
principio, uo Porto, as ordens do Carmo e da 
“Trindade. 

Capella da Boa Nova. Fiea na rua do Trium- 
pho. 

Capella da Boa Vista. E' un bonito templo 
que está situado na rua d'aquelle nome. 

Capella de Carlos Alberto. Está situada ua 
Avenida das Tilias do Palacio de Crystal, ao pé 
da casa de Entre Quintas, onde falleceu a 23 de 
julho de 1849 o r.i da Sardenha Carlos Alberto, 
que se refugiara em Portugal. À capella foi cons- 
truida em 1851 por sua irmã, a princeza Augusta 
Montlear, que veiu ao Porto lançar a pedra fun- 
damental, sendo o risco feito em Italia. À ea- 
pella é toda construida de pedra extrahida das 
pedreiras de granito existentes nas immediações. 
Tem a dedicação a S. Carlos Burromen, e tem 
um só altar, onde se vê a imagem do santo, de 
marmore, eseulptura de Oliva, feita em Italia, e 
para ali veia em 1860. Tambem são de valor as 
lpagens de S. Chrispim e de N. S.* de Agosto, 
que interiormente adornam a eapella Ali esteve 
depositado o cadaver do desditoso monareha, até 
que mais tarde foi trasladado para Turim. 

Capella do Espirito Santo. Fiea uo largo de 
S. Pedro. V. Miragaia, Portugal, vol. IV. pag 
1127 e 1128.) 


| 








1650. A imagem da padroeira é muito antiga, e 
de pedra, com a altura de metro e meio, de boa 
eseulptura. 

Capella da Nossa Senhora da Boa Hora, de 
Fradellos. Na rua Guedes de Azevedo. Foi cons- 
truida, ou reedificada, no prineipio do seeulo 
XVIII. 

Capella de Nossa Senhora do Bom Successo. 
Está situada no largo d'este nome. 

Capella N. 8.º da Boa Hora. V. Bouças, Portu- 
gal, vol. LI, pag. 421. 

Capella de Nossa Senhoru do Soccorro. Está si- 
tuada na rua da Rainha, hoje rua de Anthero do 
Quental. 

Capella do Palacio Pestana. Fiea na rua do 
Almada. E' do estylo gothieo, e está annexa ao 
palacete de José Joaquim (Fuimarães Pestana. 
E' um dos mais apreeiaveis e preciosos monu- 
mentos religiosos do Porto, em casas particulares. 
Vêem-se ali duas estatuas em granito, devidas 
ao einzel do eseulptor Soares dos Reis. 

Capella dos Reis Magos. E' uma pequenina 
eapella na rua do Laranjal, que está a cargo da 
Camara Munieipal. Tem algumas imagens dignas 
de attenção, c um eurioso baixo-relevo em ma- 
deira. 

Capella de Santo Antonio. Foi construida em 
1875 no antigo largo da Aguardente, hoje praça 
do Marquez de Pombal, por alguns devotos 
d'aquelle santo, e benzida cm 17 de junho de 
1877 pelo conego honorario dr. João José de 
Vaseoneellos, que n'esse dia celebrou a missa, a 
que se seguiu um solemne Te-Deum. A eapella 
tinha altar-mór e 4 altares lateracs. Devido a 
divergeneias pessoaes e religiosas, que levanta- 
ram grande celeuma na eidade do Porto, foi a 
eapella seeularisada e transformada em escola 
liberal, que poucos anuos depois teve de fechar 
por falta de recursos. Em 1901, indo o predio á 
praça, foi comprado por um grugo de individuos 
que de novo o transformaram em capella 

Capella de S. Chrispim. Está situada na rua 
de S. Jeronymo. 

Capella de S. Joaquim. Está situada na praça 
do Marquez de Pombal. 

Capella de S. José das Taipas. Fiea na rua 
do Calvario, proximo do Jardim da Cordoaria. E” 
d'uma só nave, de estylo italiano-elassico. Co- 
meçou a eonstruir-se em 1795, e só veiu a eon- 
elnir se em 1878. Vê-se n'esta capella um quadro 
comemorativo da catastrophe aeontecida no 
Douro em 20 de março de 1809, eausada pela 
ruptura da ponte de Barcas. Interiormente tam- 
bem a eapella possue uma apreciavel pintura 
antiga da escola allemã, representando N. 8.º 
da Divina Provideneia. 

Capella do Senhor da Salvação. Está no eemi- 
terio de Agramonte, e é privativa dos irmãos da 
ordem da Trindade. Foi construida em 1876, 
seudo benzida a 17 de maio de 1877. 

Capella da Senhora dos Anjos. Está situada 
na rua dos Bragas. 

Capella da Senhora da Saude. Está situada na 
rua do Heroismo. 

Porto (Casa da Moeda no) Existiu antiga- 
mente uo largo dos Loyos, à esquiva da rua 
de Traz. Foi a primeira easa da moeda do Porto 


Capella de Nossa Senhora d' Assumpção. Está | e de todo o paiz, conforme diz Manuel Severim 


situada na rua da Senhora de Agosto, em frente 


de Faria, no seu discurso IV. $ 22. Em 1415 la- 
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vraram se aqui as primeiras mocdas de 10 réis, 
que bouve em Portugal, segundo Pinho Leal, no 
vol. VII do Portugal antigo e moderno, pag. 292. 
D. João I deu regimento a esta casa, achando- 
se datado de Vizeu em 29 de dezembro de 1429. 
Nos ultimos mezes de 1642 foi novamente esta- 
belceida a casa da Moeda, eonforme se vê no al- 
vará de 8 de junho d'esse anno’ «Por ser conve- 
niente que na eidade do Porto se abra easa da 





moeda em que se laure na mesma forma que na 
desta eidade de Lisboa, para que assim das ter- 
ras daquella provineia como das outras eireum- 
visinhas eom maior faeilidade e menos molestia 
se possa leuar a ella a moeda de prata nacional 
cerecada que mando redusir, como tambem a que 
não for eereeada que mando enicordoar e eunhar 
eom nova orla: U conselho da fazenda ordene 
que dos engenhos que ha na easa da moeda des- 
ta eidade se dem todos os que forem necessa- 
rios para o lauor da casa que mando abrir na 
do Porto, os quaes se bão de entregar a José Ri- 
beiro que mando áquella cidade para nella as- 
sentar a dita casa da moeda, pela grande expe- 
riencia que tem na desta cidade e nella se man- 
darão fazer outros engenhos na forma que 
parecer mais conueniente para que estes que se 
mandão ao Porto não fação falta, nem deficultem 
a grande e prompta expedição com que se deue 
reduzir a moeda de prata naeional; e para que 
esta easa da moeda se abra na cidade do Porto 
lhe mandará logo o conselho passar as ordens 
necessarias, dando-se-lhe a mesma forma de ar- 
recadação, e Regimento que ha na Casa da Moeda 
desta eidade, e todas as despezas que se fizerem 
para este effeito assim na Casa da Mocda desta 
eidade, como na do Porto, nos engenhos que se 
hão de remetter e assentar-se serão por conta do 
principal que se apliea a esta redução; hauendo 
o Conselho entendido que ao Doutor Sebastião 
Cardozo de Sampaio que tenho nomeado chan- 
celer daquella Relação, Hei por meu seruiço en- 
carregar da superitendencia da dita Casa da 
Moeda para que á sua ordem estejão o juiz e mais 
oflieiaes della por fiar da sua prudeneia, e graude 
capacidade satisfará em tudo a confiança que 
delle faço, o Conselho o fará executar com toda 
a promptidão. Lisboa 9 de junho de 1688». 

Porto (Casa Pia do). Toi eonstruido este edi- 
ficio pelo corregedor do Porto Francisco d'Al- 
mada e Mendonça, que lhe lançou a primeira pe- 
dra em 21 de junho de i792. Era destinado o cdi- 
fieio para Casa Pia, isto é, para asylo de orphãos 
c ervanças pobres, porém nunea teve essa appli. 
eação humanitaria. Ha muitos annos que está ali 
installado o Governo Civil, V. Porto (Governo 
Civil do). 

Porto (Casa Salva Vidas no). Construida em 
S. João da Foz. V. Portugal. vol. III, pag. 598. 

Porto (Casa dos Vintee Quatro no). V. Portu- 
gal, vol. 11, pag. 812, 

Porto (Casas historicas do): 

Casa do Infante D. Henrique. Na rua da Al- 
fandega n.º 10, nos restos do edificio onde este- 
ve installada outro tempo a Alfandega Velha, 
e que parece fazia parto dos antigos paços reaes, 
foi inaugurada em 4 de março de 1834, pela ea- , 
mara municipal do Porto, uma lapide commemo. 
raudo o nascimento do intante D. Henrique, o 
grande navegador, que n'aqueile loeal historien 
se realisou em 4 de março de 1394. 
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Casa onde nasceu o visconde d'Almeida Garrett. 
Na easa da rua do Calvario n.º 35 a 39, onde 
nasceu o visconde d'Almeida Garrett, está a se- 
guinte lapide eommemorativa, mandada ali col- 
loear pela camara munieipal do Porto em 1864. 


CABA ONDE NASCEU 
Aos 
4 pe FEVEREIRO DE 1799 
JOÃO BAPTISTA DA SILVA LEITÃO 
DE ALMEIDA GARRETT 


MANDOU GRAVAR A MEMORIA DO 
ORANDE POETA 
A CAMARA MUNICIPAL 
D'ESTA CIDADE ES 


1864 


Palacio de Monfalim e Terena. Na rua do 
Triumpho, em frente do Palacio de Crystal. E’ 
uma antiga vivenda com a sua velha torre ameia- 
da, que, segundo a tradição, pertenceu ao gran- 
de e orgulhoso capitalista Pedrossem ou Pero 
d'Ossem, mais conheeido por Pedro Cem. No seu 
orgulho julgava-se tão rico que nada seria ea- 
paz de abalar a sua fortuna collossal, mas que 
d'um momento para o outro se viu tão pobre, que 
teve de recorrer á caridade publiea para não 
morrer de fome. Os ascendentes do conde de Te- 
rena eompraram aquella propriedade, e para el- 
la transferiram a sua resideneia. O solar da fa- 
milia de Pedro Cem, de grande importancia uo 
Porto, no seculo xviil, pareee que nunca foi no 
logar onde a tradição erradamente o ecolloea, mas 
sim na rua da Ribeira, na easa ameiada que tem 
on. 55. 

Palacete de Entre- Quintas. Tornou-se histori- 
co este palacete da quinta das Maeieiras ou do 
Saeramento, em Entre Quintas, pertencente å fa - 
milia Porto Basto, por ter ali vivido algum tem- 
po e fallecido ^ rei da Sardenha Carlos Alberto, 
em 28 de julho de 1849. 

Porto (Cemiterios do) : 

Agramonte Dos dois eemiterios municipaes, é 
este, o Occidental, o mais moderno e o mais bo- 
nito. Está situado na rua de Agramonte, e com- 
prehende os cemiterios das ordens do Carmo, S 
Fraucisco, Trindade, e os não eatholicos. Foi 
principiado em 1840, destinado para o cemiterio 
de irracionaes; depois fez-se lhe uma nova divi- 
são para os pobres que morressem no hospital da 
Misericordia; por fim transformou-se em cemite- 
rio publico. À sua capella, de architeetura gothi- 
ca, foi principiada em 1870, ou 1571, benzida a 
15 de março de 1874. A eamara munieipal com- 
prou depois terrenos juntos, com que ampliou o 
cemiterio. A capella do Senhor da Salvação, dos 
Terceiros da Trindade, oceupa uma pequena par- 
te do cemiterio. (V. n'este artigo, Capella do Se- 


| nhor da Salvação. Os eemiterios do Carmo e de 


S. Franeiseo deixaram de existir em 1866, por- 
que a camara munieipal os fez remover para o de 
Agramonte, em cumprimento da portaria de 18 
de abril d'esse anno. Entre os muitos mausoléus 
dignos de menção, contam-se o das vietimas do 
ineendio do theatro Baquet; o da familia Pinto 
da Fonseea, com eseulpturas de Teixeira Lopes, 
na seeção publica; o da familia Andressen, no 
cemiterio dos não catholicos, obra tambem de 
Teixeira Lopes; o do conde de Ferreira, na sec- 
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ção da Trindade com uma soberba estatua d'a- | 


quelle titular, trabalho de Soares dos Reis; o 
da familia Pereira Cardoso, com esculpturas de 
Teixeira Lopes, pae, na secção do Carmo. 

Cemiterio do Bomfim. Está contiguo e a E da 
cgreja d'este ncme. E' pequeno, mas bem situa- 
do, e pertence å irmaudade que superintendo 
v'aquelle templo. 

Cemiterio da Foz. Está situado no monte da 
Senhora da Luz. 

Cemiterio Inglez. E" situado na rua do Campo 
Pequeno, c privativo da colouia ingleza no Por- 
to. Tem capella do culto protestante. 

Cemiterio da Lapa. E’ o mais antigo cemite- 
rio do Porto; pertence å irmandade de N. S.a da 
Lapa, e está situado ao NO, e por detraz da 
egreja d'aquella deuominação, e ao principio da 
rua da Rainha, hoje rua de Anthcro do Quen- 
tal, sendo a entrada pelo largo da Lapa. E’ di- 
vidido em tres nivelamcutos ou socalcos. Apezar 
de ser pequeno, torna se notavel pela sumptuosi- 
dade das suas capellas e pela belleza de grande 
numero dos mausoléos. A entrada primitiva era 
por um portão de ferro, alinhada com as primei- 
ras duas capellas, que ficavam, uma a E o a outra 
a O do portão, medeando d'este até ás capellas 
um muro de cantaria, com uma alta grade de ferro 
Mais tarde ineluiu-se no cemitorio uma porção de 
terreno que lhe ficava contiguo e ao SU, e desfa- 
zendo-se a primitva entrada, se mudou para o lo- 
eal onde se tem conservado. Sobre o novo portão 
se collocou a mesma inscripção que já existia so 


bre o antigo, tendo por cima os emblemas da | 


morte, e sobre elles as armas da irmandade da 
Lapa. 

Cemiterio de Lordello do Ouro. Está situado ua 
rua das Condominhas. 

Cemiterio de Paranhos. Fica na rua do Cemi. 
terio. 

Cemiterio do Prado do Repouso. E' um dos ce- 
miterios municipaes, sendo este o Uriental. Fica 
na Avenida Rodrigues de Freitas; comprebende 
es cemiterios das ordens: Confraria do Santissi 
mo de Santo Ildefonso, Miscricordia, Terço, e 
não catholicos, desde 1806. (V. n'este artigo, Ce- 
miterio de Agramonte). O terreno oecupado pelo 


cemiterio do Prado do Repouso pertenceu á cêr- | 


ca do antigo semiuario episcopal, hoje Collegio 
dos Orphãos, servia de passeio aos estudantes, 
nas horas de recreio: chamava seo Prado. A sua 
capella do fórma oitavada, com o pavimento de 
marmore dc côres, é a mesma do antigo semina- 
rio. O cemiterio é vasto e bem situado; tem duas 
entradas: uma ao N, a principal, e outra a SO; 
confronta pelo E com a quinta do Bispo, pelo O 
com a rua de S. victor, pelo N com a alamêda 
do Repouso e outras propricdades, e pelo S com 


outros terrenos, e onde existiam as ruinas doan- | 


tigo seminario. Ha aqui magnificos mausoléos. O 
cemiterio foi começado em 1833, e benzido no dia 
um de dezembro de 1839 pelo bispo do Porto D. 
Fr. Marcos de Lisboa. Na secção pertencente à 
irmandade da Misericordia, ergue-se o tumulo 
que encerra as cinzas dos martyres da patria,os 
ultimos cnforeados na Praça Nova, hoje Praça da 
Liberdade, executados nos dias 7 de maio e Y de 
outubro de 1829, por sentença lavrada a 9 de abril 


do mesmo anno. Os cadaveres haviam sido sepul- | 


tados no atrio da egreja da Miscricordia, onde 
se conservaram até 19 de junho de 1878, dia em 
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que fôram trasladados para aquelle monumento 
tunebre. O cortejo foi imponente. As demonstra- 
ções de sentimento, que todo o Porto eutão mani- 
festou, fôram as mais edificantes e as mais di- 
gnas. Os estabelecimentos das ruas, por onde pas- 
sava o prestito, conservaram-se fechados todo o 
dia; longos crepes pendiam das janellas, e por 
toda a parte se viam pessoas trajando rigoroso 
luto. O corpo de caçadores n.º 9,e os de infan- 
taria n.” 10) e 18, formaram alas; no prestito iam 
incorporadas todas as associações, asylados, es- 
tudantes de todas as escolas e importantissimo 
numero de convidados, entre os quaes figuravam 
as principaes e as mais influentes pessoas do Por- 
to. O tumulo tem a seguinte inscripção : 


AQUI JAZEM 
AS OBBADAS DOS DOZE MARTYRES 
DA PATRIA, QUE NO PATIBULO 
EM PRAÇA PUBLICA 
TERMENARAS O8 SEUS DIAS À 
T DE MAIO E A 9 DE OUTUB O DE 1829. 


No ceniterio dos livres pensadores está em 
campa-rasa o corpo de Rodrigues de Freitas 
Proximo da porta da entrada do lado da rua de 
3. Victor, vê-se um singelo monumento com o 
busto do corregedor Francisco d'Almada e Men- 
donça, a quem o Porto deve grande parte do seu 
engrandecimento Tambem ali está o monumen- 
to-tumulo, que a Associação de Beneficencia 31 
do Jaueiro mandou erigir para reccber as ossa- 
das dos que falleceram combateudo pela Repu- 
blica no dia 31 de janeiro de 1891,0 qual foi 
inaugurado a 31 de janeiro em 1897. E" obra do 
esculptor Carvalho Flgueira, que foi alumno lau - 
reado da Academia Portuense-de Bellas Artes. 

| O monumento tumulo tem 6.7 d'altura, e é enci- 
mado por um grupo esculptural, que representa 
a Liberdade empunhando um facho com a mão 
direita, o cipgindo ao scio com a outra mão os Lu- 
siadas. Aos pés d'esta figura, um leão, symbolo 
da força, arqueia o corpo em torno della, como 
que a revelar ou a insinuar que o ideal republi- 
cauo dispunha cm jaueiro de 1841 de valiosos 
elementos de acção, e apresenta-se na attitude 
de quem affronta os perigos de novos commetti- 
mentos. Caindo lhe sobre a juba o poisando no 
chão, vê-se a bandeira portugueza, sem corôa, 
| Como afirmação da erença de regenerar 0 paiz 
pela implantação da Republica. O pedestal tem 
3=, d'altura por 2,º5 de frentc, e na sua fachada 
' e n'uma singela almofada assenta uma palma de 
brouze collocada cm diagoual, tendo inscripta 
por cima a data commemorativa—31 de janeiro 
de 1:91-—e por baixo—Paz aos vencidos. Nas par- 
tes lateraes do monumento-tumulo vêem-se pla- 
cas de marmore braneo com o nome, em letras 
d'ouro, dos que em 31 de janeiro morreram pela 
Republica, e cujas cinzas ali estão depositadas. 
Uma d'essas placas é movel e dá para uma ca- 
mara resestida de beton e aberta no centro do 
pedestal, onde estão recolhidas as urnas cinera- 
| rias. O monumento é todo esculpido em granito, 
e está pouco mais de esboçado no grupo que o 
encima. Como a tentativa dos sublevados se mal- 
logrou, a parte incompleta do monumento quer 
| symbolisar tambem, sob um ponto de vista poli- 
| tico, uma obra a coucluir. 
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Cemiterio de Ramalde. Situado na rua do Pi- 
nheiro Manso. 

Porto (Cêrco do). O infante D. Miguel, desem- 
barcando em Lisboa a 2! de fevereiro de 1828, 
recebeu no dia 26 a regencia do reino das mãos 
de sna irmã, a infanta D. Izabel Maria, e jurou 
a Carta Constitucional, mas d'ahi a pouco come 
cou a mostrar elaramente que o seu intento era 
fazer se aeclamar rei absoluto, e tendo dissolvi- 
do as eôrtes em 14 de março, sem mandar proce- 
der a novas eleições, em vista d'ama representa- 
ção do seuado de Lisboa que lhe pedia cingisse 
a corôa, ordenou a convocação dos tres estados 
deelarando, porém, o decreto que se julgariam su- 
boruados os votos que recaissem em partidarios 
das instituições liberaes. A guarnição do Porto 
revoltou-se, chegou a formar-se ali uma junta 
provisoria de governo, mas as tropas coustitueio- 
naes fôram obrigadas a passar a fronteira, e em 
breve D. igor foi reconhecido por toda a mo- 
narchia exceptuando a ilha da Madeira, que den- 
tro em pouco foi subjugada, e a ilha Terceira 
que sempre se conservou fiel å rainha D. Maria 
1. Para os Açôres fôram partindo todos os que 
defendiam a Carta Constitucional, e depois de 
varios successos, organisou se o exercito liberta- 
dor, que ás ordens de D. Pedro IV veiu desem- 
barcar no Mindello a 8 de julho de 1832, entran- 
do na cidade do Porto no dia seguinte Os mi- 
guelistas, passado o primeiro momento de susto, 
começaram a apertar e a cingir com as suas tro - 
pas o pequeno exercito libertador. D. Pedro con- 
tava com grandes defecções no exercito contra- 
rio, em pouco tempo se convenceu que a unica 
esperauça de triumpho estava no heroismo e abnc- 
gação dos chetes e soldados constitucionacs. O 
combate de Penafiel a 17 de julho, a indecisa ba- 
talha de Poute Ferreira a 23 e a perda da bata- 
lha de Souto Redondo a 7 de agosto, mostrou que 
a causa da rainha corria grave perigo, mas feliz- 
mente os miguelistas não souberam aproveitar a 
victoria, nem sequer occuparam a tempo o con- 
vento da serra do Pilar, e permittiram assim ao 
Porto resguardar-se quasi n'um instante com for- 
tificações improvisadas. No dia 8 de setembro 
Gaspar Teixeira, nomeado chefe do exercito mi- 
guelista, pretendeu recuperar a posição da serra 
e investiu ao mesmo tempo a cidade pelo lado da 
Aguardente, do Covello e do Serio, mas uada 
conseguiu; renovou o ataque no dia immediato, 
assaltando a serra e dirigindo simultaneamente 
forças contra a Casa Amarella, Montanha e Pa- 
ranhos ao norte do rio Douro, mas não foi mais 
feliz, e só pôde occupar Villa Nova de Gaia no 
dia 10, em que voltou Á carga. Começou então n 
bombardeamento do Porto, e os liberaes que fi- 
zeram uma sortida no dia 16 para impedir o es- 
tabclecimento de novas baterias, sofreram gra- 
ves perdas. À 29, por ser dia de S. Miguel, de- 
ram os miguelistas um ataque geral c chegaram 
a penetrar dentro das linhas pelo lado das bate- 
rias de Bomfim, Captivo o Fojo, mas depois de 
renhido combate das 3 para as 4 horas estavam 
desapossados de todos os pontos que tinham ga- 
nho, sendo repellidos com gravissimas perdas A 
14 de outubro renovaram os absolutistas os scus 
ataques contra a serra do Pilar, mas fóram re- 
pellidos, e foi então que D. Miguel, cedendo ás 
repetidas instancias dos seus generaes, se resol- 
veu a sair de Lisboa declarando que ia tomar o 
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commando do exercito. O visconde de Santa Mar- 
tha, que era então o chefe do exercito miguelis - 
ta, tentou mais uma vez, porém debalde, apode- 
rar-se da serra. Entretanto o bombardeamento 
continuava incessantemente, e entre os liberacs 
appareciam dissidencias e rivalidades que leva- 
ram D. Pedro a assumir o commando do exerci- 
to, que desde os Açôrcs tinha sido exercido pc: 
lo duque da Terceira. A 11 de novembro fizeram 
os liberaes uma sortida para o sul do rio Douro, 
e destruiram algumas baterias do inimigo; no dia 
18 fizeram outra sortida feliz para os lados de S. 
Cosme, e no dia 28 surprehenderam os acampa- 
mentos miguelistas da Prelada, Padrão da Le- 
goa, Boa Hora e Mattosinhos. O bombardeamen- 
to continuava cada vez mais terrivel, começava 
a sentir-se a fome e faltavam as munições de 
guerra, mas a cntrada de José da Silva Carvalho 
para o ministerio da fazenda restabeleceu a con- 
fiança, e os habitantes do Porto deram constan - 
temente provas de heroismo e de dedicação ex- 
traordiuaria, pelas quaes a cidade bem mereceu 
o titulo de Invicta, com que posteriormente foi 
honrada. No dia 17 de dezembro fizeram os libe- 
raes uma nova sortida para o sul do rio Douro, 
afim de destruirem o convento de Santc Antonio, 
e ao principio foram mais felizes mas na retirada 
faltaram-lhes os barcos a tempo, da que resultou 
soffrerem graves perdas, e ficarem muitos afoga - 
dos no rio. Com o intento de evitar as rivalida - 
des entre os seus gencracs, D. Pedro chamou ao 
Porto o general francez Solignac, a quem deu o 
posto de marechal do exercito e o cargo de ma: 
jor-general. Estreou-se o general estrangeiro com 
uina sortida no dia 24 de janciro de 1633 contra 
o monte do Crasto e å custa de prodigios de va- 
lor das tropas collocadas sob as suas ordens, con 

quistou a posição descjada, mas afinal, sem mo- 
tivo algum plausivel abandonou-a, e d'este modo 
tudo quanto sc praticâra de. heroico n'esse dia 
assignalado foi de pouco ou nenhum proveito pa- 
ra à causa da rainha. Por esse tempo o general 
Saldanha, que por questões particulares não ha- 
via ainda tomado parte na guerra, veiu desem- 
barcar no Porto, e recebcudo o commando da es- 
querda da linha para o lado da Foz, de tal modo 
fortificou esse sitio, que repclliu energicamente 
o ataque coutra clle dirigido a 4 de março pelo 
visconde de Santa Martha. Sendo n'essa mesma 
occasião os realistas infelizes no ataque que fi- 
zeram 4 serra do Pilar, fôram d'ahi a poucos dias, 
a 24, rechaçados tambem quando tentaram apo- 
derar-sc da posição das Antas. A situação do Por - 
to n'essa época era deveras tristissima, porque å 
talta de soccorros de toda a especie, falta que 
mais e mais se aggravara desde que o inverno 
fechára a barra do Douro, veiu juntar-se o terri- 
vel flagello da Cholera-morbus, mas cousa algu- 
ma fazia abalar a fé dos soldados de D. Pedro, e 
a lucta que durava havia mezes, parece que ca- 
da vez se tornava mais encarniçada. A terrivel 
cpidemia que grassava no Porto, estendeu-se 
tambem aos arraiaes de D. Miguel, o quando 
passou a estação invernosa e a cidade pôde ser 
abastecida, embora os mantimentos e muuições 
tivessem de passar sob o fogo das baterias ini- 
migas, a situação da cidade melhorou muito. À 
tomada da posição do Covello no dia 9 de abril 
pelos liberaes e a derrota que os miguelistas sof- 
freram no dia inmediato, quando tentavam recu- 
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perar esse ponto, veiu dar novo alento aos dc- 
fensores da eausa eonstitueional, mas então a 
falta de paga ás tripulações da pequena esqua- 
dra liberal deu logar a que a marinhagem se in- 
subordinasse eontra o almirante Sartorius, que 
parece não tinha energia bastante para a eonter. 
Era este um golpe de morte para o partido libe 

ral, porque o Porto sem esquadra proteetora, blo- 
queado por mar e por terra, teria de render-se 
veneido pela fome. Foi então que o barão de 
Quintella, depois eonde do Farrobo, adeantando 
o dinheiro necessario, salvou a eausa da liberda- 
de. O eommando da esquadra foi dado então a 
Carlos Napier, e resolvida uma expedição ao Al- 
garve, sairam do Porto as tropas que, ás ordens 
do Duque da Tereeira, desembareando em Caeci- 
lhas e atravessando o Alemtejo, entraram a 24 
de julho em Lisboa. N'esse meio tempo, os mi- 
guelistas, eommandados por lourmout, tinham 
querido no dia 5 de julho cortar as communiea- 
ções do Porto com a Foz, mas fôram batidos, e o 
mesmo lhes sueeedeu n'um ataque que dirigiram 
nesse dia contra a serra do Pilar. No dia 23 or 

denou Bourmont um ataque geral ás linhas do 
Porto, os miguelistas, que tiveram no prineipio 
algumas vantagens, fôram por fim repellidos pe- 
lo conde de Saldanba, que desde a retirada de 
Solignae, 14 de julho, exereia o eargo de chefe 
do estalo maior imperial. Logo que ebegou ao 
Porto a notieia da entrada dos liberaes em Lis- 
boa, D. Pedro embarcou para a eapital, deixando 
a Saldanha o governo da eidade, e Bourmont a 
7 de agosto levantou o eêreo, partindo tambem 
para o sul eom parte do seu exereito. Em frente 
do Porto ficou então o general Almer que, depois 
de incendiar os armazens de vinho em Villa No- 
va de Gaia, foi intrinebeirar-se em Avintes, Foi 
uma barbaridade inaudita aquelle ineendio, em 
que se destruiram 17:374 pipas de viubo finissi- 
mo, e 533 pipas de aguardente superior, na im- 
portancia total de 2.513:6318541 reis, segundo 
uma nota reproduzida por Luz Soriano no tomo 
1V da Historia da Guerra Civil, pag. 437. Salda- 
nha atacou o general Almer em Avintes, a 18de 
agosto, e o obrigou a definitivamente levantar 
o cêreo, terminando assim essa serie de comba- 
tes gloriosos que durante mais de um anno se 
travaram em volta do Porto. Bibliographia: His 

toria do verco do Porto e Historia da guerra ci 

vil e do estabelecimento do governo parlamentar, 
de Simão José da Luz Soriano, e Portugal Con- 
temporaneo, de Uliveira Martins. 

Porto (Chafarizes do). V. Porto (Nascentes do). 

Porto (Clubs do). Entre outros, meneionare- 
mos os seguintes: 

Club dos Caçadores. È’ a primeira associação 
d'este genero no paiz. Foi fundada em 1878 por 
um pequeno grupo de eaçadores portuenses. Es- 
tá installada na Quinta de Salgueiros, à Lapa, 
onde mantém uma bem montada escola pratica 
de tiro, que no tempo defezo funeciona ás quin- 
tas feiras e dias santificados. Annualmente rea- 
lisa o elub notaveis torneios de tiro, e já tem pro- 
movido importantes exposições de cães, eaça e 
pesea 

Club Fluvial. Situado na rua de 8 João; foi 
fundado em 18 6. Tem por fim promover regatas 
no rio Douro e fornecer embareações para gozo 
dos soei »5, as quaes são numerosas, e estão arre- 
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D. Luiz, em Villa Nova de Gaia. Possue esta as- 
soeiação uma boa bibliotheea. 

Porto (Conventos de frades no): 

Convento de Carmelitas, de Lordello. Convento 
sob a invocação de S. Franeiseo de Paula. Era 
um hospieio d'aquelles religiosos, que toi funda- 
do em 1780 4 eusta de esmolas dadas pelo povo. 
Depois de 1834 foi vendido, tornando-se então 
uma propriedade partieular. 

Convento do Carmo. A ordem dos religiosos 
carmelitas desealços entrou no Porto em 1617. 
Governava então a eidade, em nome de Filippe 
IIL de Castella, Diogo Lopes de Sousa, mais tar- 
de conde de Miranda, sendo bispo do Porto D. 
Fr. Gonçalo de Moraes. Os frades obtiveram do 
governador e da camara proteeção e licença pa- 
ra fundarem um eonvento, mas não fôra tão 
bem suecedidos eom o bispo, que lhes negou a 
permissão pedida, e por algum tempo fechou os 
ouvidos a sollieitações. Como os religiosos, porém, 
houvessem aleançado bons proteetores, o bispo 
veiu a eeder, e elles estabeleceram-se provisoria- 
mente n'umas easas que lhes destinou o governa- 
dor na rua de S. Miguel. Por meio de esmolas 
edifiearam uma pequena egreja, e acconmodaram 
o resto do edificio, tanto quanto foi possivel, às 
necessidades e usos da elausura. Afinal consegui 
ram construir um eonvento no Campo do Olival 
que ficava eutão fóra dos muros da eidade, e pa- 
ra o qual dava saida a porta da cidade, ehama- 
da do Olival. Finalmente, lançou a primeira pe- 
dra nos alieerees da eapella mór da egreja, o bis- 
po D. Rodrigo da Cunha. Acudiram logo muitas 
esmolas, e a camara coneorreu tambem eom um 
donativo importaute. Estando já habitavel uma 
parte do convento em 162, os frades mudaram-se 
para ali, e, como a egreja ainda estivesse muito 
atrazada, fizeram templo provisorio da sacristia, 
que já estava eoneluida. Foi em 3 de junho do 
referido anno de 1622, que se fez com a maior 
solemnidade a transferencia da communidade, do 
Saeramento, da Senhora do Carmo e d'outras ima- 
geus do convento velho de S. Miguel para o novo 
do Campo do Olival. Em junho de 1658 aeabou- 
se a egreja, porém pelos annos seguintes fôram- 
se-lhe fazendo melhoramentos em pinturas, dou- 
raduras, e mesmo em novos retabulos de talha 
relevada. O convento tambem teve consideraveis 
auguentos durante esse tempo, em que se cons- 
truiram os dormitorios do lado do sul e se lhe 
reedificaram com mais solidez, ou se fizeram de 
novo varias offieinas. Com o correr do tempo, 
transformou se o sitio, e tambem mudou de no- 
me; desappareceu a porta do Olival e o lanço de 
muros correspoudente. O eampo, que era ermo, 
encheu se de edificações com que se formaram 
ruas e praças, entre as quaes se conta a actual 
Praça da Cordoaria. Pela extineção das ordeus 
religiosas, em 1834, veiu a servir de quartel da 
guarda munieipal do Porto o lado do convento 
que olha para o sul, e está contiguo å frontaria 
do templo. O do lado do norte foi dado à ordem 
Terceira do Carmo para aeerescentar o seu hos- 
pital. A egreja eonservou-se para o eulto. 

Convento dos Congregados de S. Filippe Nery. 
Fundou-se este convento e egreja em 1660, juu- 
to á antiga porta dos Carros A egreja é de abo- 
bada de estuque, d'um trabalho muito apreeia- 
do. Tem dois altares de muito valor, que são os 


eadadas e dispostas n'um armazem na Avenida'| de Nossa Senhora das Dôres e de Jesus Maria 
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José. N'esta egreja estão os corpos de S. Clemen- 
te, S. Severino e Santo Eugenio. O edificio do 
eonvento, e tudo quanto lhe pertencia, ineluiudo 
o celebre Monte dos Congregados, fòram vendidos 
depois de 1831. O que foi convento transformou- 
se em propriedades particulares Do Monte dos 
Congregados, uma parte foi vendida, e outra par- 
te ficou cortada pelas ruas que se abriram, da 
Alegria e da Duqueza de Bragança. A rua de Sá 
da Bandeira tambem foi aberta em terreno per- 
tencente áquelles frades. À egreja tem-se conser 
vado entregue ao culto. 

Convento dos Gracianos (Grillos). Este conven 
to foi fundado no sitio da Ribeira em 1560 pelo 
infante eardeal D, Henrique, então bispo do Por- 
to, D. Rodrigo Pinheiro e outros, para collegio 
da Companhia de Jesus. D. Fr. Alvares de Ta- 
vora, bailio de Leça, o mudou em 1577 para a 
rua das Aldas, depois largo do Collegio, dando 
para esta obra 30:000 cruzados, (12 contos de 
reis.) Supprimida a ordem dos jesuitas em. 1759, 
passou a egreja, o mosteiro e todas as suas ren- 
das, a serem propriedade da Misericordia de 
Coimbra, que vendeu a egreja aos frades grillos, 
gracianos, em 1730. Installou-se depois ali o se- 
minario diocesano. 

Convento dos conegos regrantes de Santo Ages- 
tinho. Este convento estava situado na serra do 
Pilar: V. n'este vol. pag. 719. 

Convento de Santo Antonio da Cidade. Este 
convento e egreja foram fundados em 1783, para 
frades menores, Antoninhos, da provincia da Con- 
ceição. Depois de 1834 arrazou-se a egreja, fi- 
cando unicamente a capella-mór, de boa eanta- 
ria, mas destelhada e profanada. No edificio do 
conveuto installaram se o Atbeneu Portuense, a 
Academia de Bellas Artes, Museu, e Bibliotheca 
Publica. 

Convento de Santo Antonio da Cordoaria. Foi 
fundado em 1730 para hospicio dos religiosos 
franciscanos de Santo Antonio de Valle da Pie- 
dade. denominado Hospicio de Santo Antonio da 
Cordoaria, c depois Capella dos Trinos da Cor- 
doaria. A capella foi vendida depois de 1834, tor- 
nando se muma propriedade particular. 9 edifieio 
transformou-se em roda dos expostos. Proximo 
ficavamos antigos eelleiros publicos, depois trans- 


formados no quartel da 1.º companbia da guarda | 
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mo ás Portas do Olival, applicando-lbe parte das 
rendas do eonvento de S. João d'Alpendurada, 
da mesma ordem. Dá-se-lhe o nome de S. Bento 
da Victoria por ficar perto da egreja paroebial 
assim denominada. A egreja foi synagoga de ju- 
deus, sendo depois purificada e reduzida a tem- 
plo christão, no referido anno de 1597. O eon- 
vento foi depois applicado para quartel-militar. 

Convento de S. Domingos. Foi o terceiro con- 
vento que a ordem dominicana teve em Portu- 
gal. Foi fundado a instancias do bispo do Porto 
D. Pedro Salvador e do seu cabido, no reinado 
de D. Sancho II, em 1238. O convento cra do pa- 
droado real, por uma provisão do referido mo- 
narcha, já do anno de 1239, em que elle se de- 
clarava autor, fundador e padroeiro do dito con- 
vento, provisão que D. Diniz, em 13 de setembro 
de 1300, confirmou, declarando de nove o eon- 
vento do padroado real. Sobre o arco da eapella - 
mór do mostciro viam-se as espheras d'el-rei D. 
Manuel, o que provava tambem que esta casa re- 
ligiosa cra do padroado real. Os frades mandaram 
lagear a egreja, que era de tres naves. Foi le- 
vantado um grande alpendre, que cobria todo o 
adro. Este alpendre, por estar ao abrigo do sol 
e da cbuva, e por ser ponto muito central da ei- 
dade, e haver n'ella sensivel falta de edifícios 
para repartições publicas, serviu muitos annos 
de tribunal, onde os juizes ouviam e despacha- 
vam as partes. Sobre o vão tomado pelo alpen- 
dre, so levautou mais tarde a fachada norte e 
principal do convento. Em 1717 um grande ineen- 
dio devorou parte do edificio, ficando a egreja 
em ruinas, mas os frades logo a reedificaram. 
Durante o cêreo do Porto, em 1932, outro incen- 
dio mais pavoroso devastou quasi todo o conven- 
to, restando pouco mais do que a fachada do nor- 
te, que no 1.º de junho de 1834 foi alugado pelo 
Baneo de Lisboa, boje de Portugal, para n'elle 
estabelecer a sua Caixa Filial; e para o mesmo 
fim comprou aquella parte do edificio, quando 
foi pelo governo posto em praça com varios cbãos, 
ao longo da rua Ferreira Borges, em 1865. O 
Banco de Portugal, em seguida, fez obras impor» 
tantes na easa que arrematou, sendo por essa 0e- 
easião apagada uma inscripção latina, que esta- 
va na frente do cdifieio. Tambem foi apeado o 
emblema da ordem dominicana, que rematava e 


real da policia do Porto, e d'alguma eavallaria | decorava a frente. À fonte, que se vê hoje no 
do mesmo eorpo. Este quartel foi reduzido a cin. | jardim publico de S. Lazaro, pertenceu a este 


zas, por um incendio, no dia 19 de março de 
1832. 

Convento de Santo Antonio de Valle da Piela- 
de. Fundou-se em 1569 este convento de religio- 
sos franciseanos, antoninbos, da provincia da So. 
ledade, ou reformados menores de S. Franciseo. 
Ao logar onde se fundou este convento, que é em 
frente de Miragaia, na margem esquerda do ric 
Douro, chamava-se até então Valle de Amores. 
Deu-se-lhe este nome, porque sendo um matagal 
com arvores silvestres, era o alconce dos mora- 
dores do Porto e de Villa Nova de Gaia. Os fra- 
des é que lbe mudaram o nome para o de Valle 
da Piedade. Foi ineendiado em 14 de dezembro 
de 1832, ficando a egreja completamente destrui 
da, podendo apenas salvar se o Santissimo Saera- 
mento c algumas imagens. Foi vendido depois 
de 1834 a um particular. 

Convento de S. Bento da Victoria. Foi fundado 
pelos religiosos benedictinos em 1597, proxi- 
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convento, assim como as mesas de marmore que 
estão no Museu da, Bibliotheca Publiea. 
Convento de S, Francisco. Quando a ordem 
franeiseana já floreseia em diversos paizes, e ti 
nha conventos em Coimbra e em Guimarães, al- 
guns habitantes do Porto convidaram aquelles 
frades para levantarem casa n'esta eidade, o um 
velbo, eujo nome se perdeu com o tempo, lhes 
deu para esse fim um terreno que possuia no si- 
tio oude está boje o palacio da Bolsa, e que en- 
tão se ebamava KRedondella, sitio n'aqueiles tem- 
pos quasi deserto, nas faldas d'um monte, que 
pela sua posição se denominou Bello-monte, no- 
me que se conserva ainda n'uma rua proxima. Os 
fredes aeceitaram o donativo do ebão, e trata- 
ram logo de construir o convento juuto a uma 
pequeua capella que ali existia, da invocação de 
S. Miguel, assim como um pouco ao sul havia ou- 
tra, dedicada a S. Nicolau, no sitio onde mais 
tarde se levautou a egreja de S. Nicolau, que é 
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uma das parochiacs do Porto. Foi em 1232, que 
os frades deram principio ao scu convento, mas 
como não solicitassem do prelado licença para a 
edificação, e em virtude dos velbos foraes da cida- 
de e da amplissima doação da rainha D. There- 
za, ninguem podia construir casas, e menos ain 

da conventos sem licença dos prelados, logo os 
frades fôram contrariados, sendo-lhes embarga- 
das as obras em nome da mitra, pelo deão e co- 
negos, na ausencia do bispo D. Pedro Salvador, 
que tinha ido a Roma. Os frades não desistiram 
do seu proposito, e como as obras continuassem, 
o deão, como governador da diocese, mandou os 
seus ofhiciaes impedir as obras com mão armada, 
havendo alguns excessos, e fugindo os frades 
para bordo de navios surtos no Donro. Solicita- 
ram os religiosos a protecção de D. Sancho II, 
que se declarou protector do convento, e orde- 
nou a continuação das obras. Comtudo, a ques- 
tão proseguiu sobre os direitos que dava a doa- 
ção de D. Thereza, pretendendo o monarcha con- 
vencer o prelado e o cabido que a sua jurisdic- 
ção era limitada, e não chegava ao local de con- 
vento. Os frades queixaram-se tambem ao papa, 
então Gregorio X, que os attendeu, e fiados no 
apoio do rei e do pontifice, proseguiram as obras, 
quando já havia regressado de Roma o bispo D. 
Pedro Salvador. Este prelado renovou a suspen- 
são, que se ordenara na sua ausencia, fulminou 
a excommuahão contra os frades recalcitrantes, 
mandou-os sair immediatamente da cidade, e se 
queriam convento n'estas paragens, o fizessem 
além do Douro nas terras d'cl-rei, já que este tan- 
to os protegia, e como frades não cedessem á in 

timação do bispo, este os mandou expulsar vio 

lentamente pelas suas justiças. Os excessos su- 
biram a tal ponto que alguns frades fôram mal- 
tratados e feridos, a casa em questão saqueada 
e incendiada. Os frades fugiram e se homisiaram 
em diversas casas de devotos que os protegiam. 
O rei escreveu ao prelado; o papa, a quem os fra- 
des mais uma vez dirigiram as suas queixas, es- 
creven em 1247 aos bispos de Lamego e de Vi- 
zcu, c ao arcebispo de Braga, para que instas- 
sem com o bispo do Porto a favor dos frades, 
o proprio papa se dirigiu directamente ao bis- 
po e ao cabido, advogando a causa dos religio- 
808, mas o bispo c cabido conservaram se firmes 
na sua resolução. O papa ainda expediu ro anno 
seguinte outra bulla ao arcebispo, deão e chan- 
tre da sé de Braga, para que, quando o bispo c 
cabido do Porto persistissem em estorvar a edi- 
ficação do convento, os constrangessem com cen- 
suras, autorisando, inclusivamente, os commissio- 
nados para benzerem a primeira pedra da egre- 
ja, quando o bispo do Porto a isso se recusasse. 
Ainda d'esta vez o bispo e o cabido do Porto não 
cederam, e as obras permaneceram no mesmo cs- 
tado. Não desistindo os frades, e considerando 
suspeitos na questão os prelados portuguezes, fi- 
zeram cem que o papa commissionasse o areebis 

po de Compostella, a fim de vir ao Porto conci- 
liar o bispo e cabido com os frades, isto por bul- 
la de 17 de maio de 1241, mas como o papa fal- 
lecesse em agosto do mesmo auno, a comissão 
ficou suspensa. Sucecdeu a Gregorio IX, Celes- 
tino |V, que falleceu poucos dias depois de elei- 
to, mas o pontifice que se seguiu, Innocencio IV, 
particularmente affecto aos franciscanos, expediu 
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arcebispo de Compostella, que o bispo e cabido 
do Porto cederam immediatamente, e as ubras do 
convento e da egreja proseguiram desde aquella 
data, 12144. Este conveuto tomou o titulo de Real 
por ser em grande parte fundado por D. Sancho 
II. A primitiva egreja foi substituida pela que 
depois possuiram os frades, a qual cra toda for- 
rada de talha dourada. Em 1840 foi magnifica- 
mente restaurada. O) convento occupava a mes- 
ma área que hoje necupa o palacio da Bolsa. À 
sua entrada principal era pelo lado do sul, e a 
cêrca confinava com a dos frades de S. Domin- 
gos, pelo meio das quaes se abriu, em 1842, a rua 
de Ferreira Borges. Do lado da rua de D, Fer- 
nando estava a cozinha, e para esta havia uma 
entrada pela rua da Ferraria. Ao sul da egreja 
existia uma capella com a iuvocação de Santo 
Eloy, que se demoliu em 1870, quando sé abriu 
a rua da nova Alfandega. No vão que restou da 
capella de Santo Eloy, se fez a actual sacristia. 
No claustro do convento notava-se um alto e ele- 
gante chafariz de cantaria, que passou para a 
Foz, junto Á casa do Salva-Vidas, ao poente do 
Passeio Alegre. 

Convento de S. João Evangelista (Conegos se- 
culares), conhecidos mais vulgarmente por fra- 
des Loios. Foi fundado em Campanhã no anno de 
1425. À egreja matriz da freguezia cra a do mos- 
teiro. Junto a ella existia uma albergaria, que 
se transformou em convento, sustentado pelo bis- 
po do Porto, D. Vasco, mas, aendo este prelado 
nomeado arccbispo de Evora, ficaram os religio- 
sos sem amparo, pelo que se recolheram ao con- 
vento de Villar de Frades. O bispo do Porto D. 
João de Azevedo, lhc construiu novo convento, 
cucostado aos muros da cidade, pela parte de 
dentro, n'um sitio chamado então Fonte d'Árca, 
depois largo dos Loios, em 1490, mandando-os 
vir de Villar. No dia 6 de novembro do citado 
anno de 1490, lançou o bispo a primeira pedra no 
edifício. O novo mosteiro tomou o nome de Nossa 
Senhora da Consolação, e chegou a ser o mais ri- 
co do Porto. Depois de 183! a cgreja foi arraza- 
da, e o seu chão e o edificio do mosteiro vendi- 
dos. Ali se construiu uma importantissima pro- 
priedade. 

Convento de 8. João Novo. Convento de eremi- 
tas de Santo Agostinho, gracianos, situado no an- 
tigo largo de Nossa Senhora da Esperança, de- 
pois de S. João Novo, pegado-á capella da mes- 
ma Senhora c 4 muralha da cidade. Foi fundado 
em 1542. A egreja é majestosa c muito notavel 
interiormente pela sua architectura; está bem 
conservada. No edificio do convento estão os tri- 
bunacs e cartorios judiciaes, tanto civeis como 
eriminaes. Desde 1832 serviu por muitos anuos 
de hospital militar. 

Porto (Conventos de freiras no): 

Convento de Monchique, da ordem franciscana, 
em Miragaia. V. Portugal, vol. IV, pag 1125. 

Convento de Santa Clara, de freiras da ordem 
de S. Francisco, fundado em 1416 por el-rei 
D. João I e sua mulher, a rainha D. Filippa, 
juuto ás muralhas novas (D. Fernando) no sitio 
chamado Carvalhos do Monte, e proximo ao pos» 
tigo do Carvalho, ou dos Carvalhos. Este conven- 
to chegou a ter 12 contos de reis de renda an- 
nual, e em 17-9 tinha 99 freiras professas, e ao 
todo 300 moradores. O convento, nos seus priu- 


logo bullas tão terminantes ao bispo do Porto e ` cipios, era menosiico, mas no decurso dos seculos 
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xv e xvi fôram supprimidos muitos pequenos mos 
teiros da mesma ordem, que existiam por estes 
sitios, indo as freiras para o convento de Santa 
Clara, do Porto, com todas as suas rendas e pro- 
priedadee, o que muito augmentou v rendimento 
do convento. E” preciso notar que o mosteiro de 
Santa Clara, do Torrão, sobre a margem esquer 
da do rio Tamega, na sua conflaente com o Dvu- 
ro, margem direita, e que foi fundado em 1246, 
deve ser considerado como o primitivo convento 
de Santa Clara do Porto, porque D. João Í e a 
rainha sua mulher o mudaram para esta eidade, 
sendo para ali transferidas as religiosas uo men 
eionado anuo de 1416, com todas as suas proprie 
dades e rendas, que ficaram pertencendo ao no- 
vo mosteiro. As treiras de Sauta Clara, do Por- 
to, recebiam, até 1500, portagem das mereadorias 
que passavam pelo rio Douro. N'esse anuo foi- 
lhes tirado esse direito, e em 1504 tornaram a 


reeuperal-o, mas sómente pelo que dizia respei- | 
to às mereadorias de Entre Ambos os Rios (Tor- | 
rão) por ser couto do mosteiro. À egreja ainda | 


se conserva. 

Convento de S. Bento da Ave Maria. Foi fun- 
dado este convento em 1513 por el-rei D. Ma- 
nuel, para freiras beuedietinas, eueostado ás mu- 
ralhas da cidade, pela parte interior, e á porta 
dos Carros. As obras fôram concluidas em 1528 
por D. João III. Para este convento vieram as 


religiosas do convento da ordem de Santo Agos- | 
tinho, de Rio Tinto (Gondomar) com todas as | 
suas rendas, em 1535, mudando então para a re- | 
gra de S. Bento. No mesmo anuo vieram tambem | 
para este mosteiro as freiras de Tuhbias (Cana- | 


vezes), Villa Cova e Tarouquella. A egreja toiin- 
cendiada em 1783, e logo reedificada. Dizem que a 
arebiteetura primitiva era muito mais majestosa, 
do que a outra que se construiu na reedificação. 
A «greja era de boas dimensões e de grande ma 
gnificeneia. Para éste convento vieram as freiras 


do couvento de Monchique, da ordem de S. Fran- | 


cisco, em 1833, qnaudo o governo constitucional 
as mandou sair do seu mosteiro para o conver- 
ter em arreeadação de material de guerra. No lo 
eal do convento e da egreja estabeledeu-se ha 
annos a estação eentral do caminho de ferro. 

Convento de S. José e Santa Thereza. Este eon- 
vento e a respeetiva egreja fôram fundados em 
1401 para religiosas da ordem do Carmo, no si~ 
tio chamado então Logar do Calvario, pelo bispo 
do Porto D. Fr. José de Saldanha. A egreja foi 
demolida depois de 183, assim como parte do eon- 
vento; na parte que se conservou, estabeleceu-se 
mais tarde a estação telegraphica. Em 1865 foi 
para a repartição da policia eivil. 

Porto (Corpo de salvação publica do). E" com- 
posto de duas brigadas, uma para eada bairro, 
divididas por numerosas estações. Us bombeiros 
do Porto tomaram parte nos concursos interna 
cionaes de Londres em 1893, de Lyão em 1893, 
e de Paris em 1900, onde ganharam o Grand Prix 
d'honneur, uma taça de Sévres. À Inspeeção e Es- 
tação n.º: estão installadas no edificio da Cama 
ra Munieipal, tendo annexas as oflicinas para re- 
paração do material, um gymnasio e uma easa es- 
queleto para exereieio dos bombeiros As naehi- 
nas da Estação n.º 1 são tiradas a cavallos. 

Porto (Correio e telegraphos do). Estão instal- 
ladas estas repartições n'um grande edifício 4 es 
quina da Praça da Batalha e rua de Entre-Pa- 
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redes. A porta principal dá entrada : å direita 
para a sala da 2.º secção telegr. onde se expedem 
tclegrammas, e para as 4.º e 5.º seeções postaes, 
de registo de eorrespondeneia e serviço de regis- 
tos, encommendas postaes ce expedição de titu- 
los de cobrança. A* esquerda ficam as salas do 
serviço da seeção da Alfandega, para verificação 
das encommendas vindas do estrangeiro e sujei- 
tas a direitos. No 1.º audar ba as salas da dis. 
tribuição de correspondencia, a 6.º seeção postal 
enearregada da eontabilidade, secretaria, archi.- 
vo, gabinete do chefe, secretaria da 2.º eireums- 
eripção telegrapbiea e gabinete do engenheiro- 
ebefe, ete. Do lado direito da entrada encontra- 
se uma porta que dá aceesso á sala da 1.º seeção 
postal onde se faz a venda de sellos e todas as 
formulas de franquias, e se emittem vales: De- 
pendentes da estação central existem espalhadas 
pela cidade diversas estações secnndarias, onde 
se recebem cartas, expedem telegrammas, fazem 
registos e venda de sellos e bilhetes postaes. 

Porto (Cozinha economica do). Foi fundada em 
1892 pela Companhia Utilidade Domestica, e 
subvencionada pela Camara Municipal. Está ins- 
tallada em terreno da antiga eêrea do convento 
dos Carmelitas. Fornece a preços baratissimos ali- 
mentação ás classes populares. i 

Porto (Créches do): 

Créche de Cedofeita. Está situada na rua da 
Carvalhosa, em edificio proprio..Foi fundada em 
1891, para recolher e alimentar durante o dia os 
filhos dos operarios da freguezia de Cedofeita. 

Créche de S. Vicente de Paula. Está na rua de 
Gonçalo Ayres. Foi creada por João Vicente 
Martins em 21 de novembro de 1851. E’ destina- 
da a agasalhar e alimentar durante o dia os fi- 
lhos dos operarios pobres. Foi o primeiro estabe- 


| lecimento de earidade n'este genero que 8e mon- 


tou no paiz. Está installada em edifeio proprio, 
projecto do architeeto Fontes Soares. Tem uma 
sala de houra com os retratos a oleo dos seus 
principaes bemfeitores. 

Porto (Egrejas do): 

Egreja da Boa Vasta. Está situada na rua de 
Montebello. 

Egreja do Carmo. Era a do antigo convento dos 
carmelitas desealços. (V. Porto, Conventos do). 
Pertence á irmandade de Nossa Senhora do Car- 
mo, fundada em 1737 ua capella da Batalha. Ex- 
teriormente é singela na sua architectura, porém 


| interiormente está ornada com riqueza, pois que 


não as só capellas, como as paredes e abobada, 
são guarneeidas de obra de talha dourada de bas- 
tante primor. 

Egreja dos Clerigos. Este templo, que dá cele- 
bridade ao Porto pela sua grandiosa e elevadis- 
sima torre, teve prineipio no anno de 1732, no 
alto da calçada da Natividade, hoje rua dos Cle- 
rigos. Foi fundado por uma irmandade de eleri- 
gos, em que entravam alguns seculares das prin- 
eipaes familias da cidade. A eonstrueçãe da tor- 
re começou no anno de 1748. O risco e a exeeu- 
ção dos trabalhos fôram dirigidos pelo arehi- 
teeto italiano Nieolau Nasoni. As obras conelui- 
ramse em 1763, sendo tão demoradas, tanto 
pela grandeza da fabriea, como pelas avultadas 
sommas que annualmente consumiam A egreja 
foi sagrada em 12 de dezembro de 177) pelo bis 


| po do Porto D. Fr. João Raphael de Mendoça. A 


invocação era de Nossa Seuhora d'Assumpção, 
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mas como o povo começasse a denominal-a du- 
rante a sua construcção, Egreja dos Clerigos, fi- 
cou lhe este nome popular, por que é ainda hoje 
conhecida. O templo é isento da jurisdieção pa- 
rochial. O frontispicio é grandioso pela accumu- 
lação de ricos ornatos. Entre os dois nichos com 
estatuas que estão no corpo superior do frontis- 
picio, vê-se a thiara pontificia sobre uma almo- 
fada, e no vertice do frontão a cruz de tres braços 
ornada com folhagem de palmas O interior do 
templo é enriquecido com primorosa obra de ta 
lha dourada, a capella-mór é de marmore de cô- 
res de riquissimo trabalho; tem a tribuna, tam- 
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60 k. de distancia, servindo por isso de guia aos 
navegantes que demandam a barra do Porto. Tem 
8 campanarios com os seus competentes sinos, 
pesando todos 7990,372 kilogrammas. 

Egreja do Collegio. Está situada no largo do 
Collegio. Kra a egreja do antigo convento dos 
Gracianos Grillos. (V, Porto, conventos do). Tem 
majestosa frontaria; é muito vasta, com um bom 
altar-mór ladeado de dcis altares, um com uma 
boa imagem de Christo na cruz, c outro, de sober- 
ba batalha dourada, dedicado a Nossa Senhora. 
No corpo da egrcja ha 6 altares, 3 de cada lado. 

Egreja dos Congregados, Situada na praça da 


post: 
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Eg.ejns dos Jistinetos Carmelitas e do Carmo 


bem de marmorc, onde está a imagem da padroei- i 
ra, Nossi Senhora d'Assumpção. Dizem que esta | 
tribuna importou em mais de 50:000 cruzados 
(20 0905000 reis). Na capella-mór está deposita- 
do o corpo de Santo Innocencio, martyr. Tambem 
ali sc vêem duas bellas imagens de S. Pedro e 
S. Filippe Nery, e dois orgãos. Nos altares late- 
raes ha boas piuturas, entre as quacs se salienta 
um qualro gothico, a Virgem do leite. Pelas fa- | 
chadas lateraes, junto ao envasamento, corre um , 
passeio lagcado, guarnecido de balaustrada, e | 
mais elevado que o pavinento das ruas. Sobre a | 
porta travessa, que se abre na fachada do lado do | 
norte, está gravada uma inscripção latina, que ' 
declara a padroeira a que a egreja é consagra | 
da, e qucm fôram os fundadores d'esta, A torre | 
dos Clerigos é a mais alta do reino, e das mais | 


Liberdade. Era a egreja do antigo convento da 
Congregação do oratorio de S. Filippe Nery. Se- 
cularisada por occasião do cêrco do Porto, foi de 
novo entregue ao culto em 1:36. A' egreja dos 
Congregados faltam a torre e a sacristia,que fôram 
demolidas em 1842. Us altarcs de Nossa Senhora 
das Dores e de Jesus Maria José são muito apre- 
ciados. Esta cgreja possuc os corpos de S. Cle- 
mente, Santo Eugenio e 5. Severino. 

Egreja da Lapa. Está situada no largo do mes. 
mo nome. Em 7 de janeiro de 1755 o missionario 
apostolico P. Angelo de Sequeira, natural do Bra- 
zil, lançou a primeira pedra nos alicerces d'uma 
capolla dedicada á Senhora da Lapa, em terreno 
que lhe fôra dado por um devoto; a capella foi 
feita å custa de esmolas do povo, e depressa fi- 
cou concluida. Os portuens:s começaram logo 


elegantes e notaveis da Europa, excedendo mui- | a ter tão grande devoção por aquella imagem, 
to, em altura, as de Hamburgo, Bolonha, Utrech, | que fidalgos c fidalgas, pessoas principaes da ci- 
Riga e Bristol E' toda dc cantaria lavrada e de | dade, clerigos, burguezes e povo, tudo concorreu, 


solidissima construcção, assente n'uma rocha, po- 
lo que tem resistido a todos os temporaes e con- 
vulsões do globo; apenas em 1831 um forte tem- 
poral destruiu uma peqnena parte d'esta torre,que 
foi pouco depois concertada. Em 1862, uma fais- 
ca electrica lançou por terra o globo eom a cruz, 
que logo foi reposta no seu logar. À sua altura, 
desde o nivel da rua até á base do globo de me- 
tal que a corda, é de 75 metros. Vê-se do mar a | 


não só com esmolas e alfaias, para adorno do pe - 
quenino templo, mas até com o seu trabalho, con - 
duzindo os precisos materiaes. A capella orna- 
mentou-se com toda a magnificencia. A’ padroei- 
ra deu-se-lhe a invocação de Nossa Senhora da 
Lapa das confissões, porque junto å cgreja se ha- 
via construido um confessionario publico, onde os 
peccadores iam fazer as suas confissões geraes, 
sem serem conhecidos. O magnifico templo que 
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existe hoje, não é a capella do P. Angelo, mas 
uma ampla e formosa egreja que se construiu 
n'aquelle mesmo local no meado do seculo xvirr, 
seudo a primeira pedra lauçada em 17 de julho 
de 1755. O terreno foi doado pela Camara Munici- 
pal do Porto, e os portuenses na sua grande de- 
voção pela Senhora da Lapa, concorreram com 
tão elevados'donativus que promptamente se ar- 
ranjou o o dinheiro preciso para a grandiosa fa- 
brica que hoje“existe. A fachada da egreja é elc- 
gante e de granito lavrado, tendo duas elevadas 
torres lateracs feitas da mesma pedra. O painel 





Torre dos Clerigos 


do altar-mór, que representa a Adoração dos pas- 
tores, é trabalho valioso do apreciado pintor por- 
tuensv João Baptista Ribeiro. Na capcella-mór, do 
lado do Evangelho, está encerrado n'um singelo 
mausoléo de granito o coração de D. Pedro IV, que 
este monarcha doou á cidade do Porto, em prei- 
to de reconhecimento pelo muito que a cidade 
otfreu pela causa constitucional. Junio á egreja 


está o cemiterio da Lapa, já descripto. (V. Porto, | 


Cemiterios do). À egreja pertence å irmandade da 
Senhora da Lapa. Tem hospital e cecolas. 
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Egrea das Sallesias. Está situada na rua de 
Villar. 

Egreja de Santa Clara. Era a do antigo conven- 
to de Santa Clara. Foi D. João I que, em 27 de 
março de 1:16, lançou os fundameutos da egreja. 
A pedra dos alicerces do lado dircito do portico, 
que dá accesso ao templo, foi posta pelo referi- 
do monarcha, e a da esquerda pelo infante san- 
to D. Fernando. O templo é internamente reves- 
tido de riquissima talha do seculo xvm de rendi- 
lhados lavores. A pia d'agua benta é de aprecia- 
vel esculptura. O painel do altar-mór foi pinta- 
do por Vieir.: Portuense. Os córos, sobretudo o 
superior, com numerosas pinturas e abundancia 
| de talha merecem, assim como toda a egreja, a 

maior attenção. 

Egreja de S. Bento da Vietoria. Está situada 
na rua de S. Bento. E' a maior e a mais imponente 
cgreja do Porto, depois da Sé. A grandiosa frou- 
taria é dividida em 4 corpos, o primeiro com 5 
portaes, o segundo com nichos onde estão as ima- 
gens de S. Bento, Santa Escolasticae Santa Ger- 
trudes Magna; o terceiro com 3 grandes vidraças 
que iluminam o côro, c o quarto eom a cruz e o 
nicho de Nossa Senhora da Victoria. Distante da 
fachada vêcm-se as duas torres da egreja, uma 
das quaes está inutilisada. O vestibulo, que era 
espaçoso, teve de ser dividido aos lados com pa- 
redes, destinadas a sustentarem a abobada. O 
templo, no interior, é d'uma só nave em fórma 
de cruz latina; a abobada é de pedra lavrada, 
trabalho de grande merito No corpo da egreja 
ha 5 capcllas, resguardadas por elegantes e bem 
trabalhadas grades de ferro; as imagens que en- 
cerram, são de valor; no cruzeiro ha 4 altarcs, sco- 
do os do topo os mais opulentos em talha doura- 
da. A capella-mór é grandiosa, possuindo 40 bellas 
cadeiras coraes de pau preto; o altar-mór tem um 
precioso retabulo dc talha dourada, com numero- 
sas esculpturas, e o camarim é sumptuoso. O co- 
ro da egreja é considerado o mais rico de Portu- 
gal. As cadeiras coraes são maravilhosas; os qua- 
dros de madeira e as molduras que os revestem, 
são intoressantes, assim como a balaustrada de 
pau preto e as decorações dos orgãos. Na sacris- 
tia ha um altar de talha dourada, bons armarios, 
espclhos, e fóra da sacristia, em um corredor, uma 
lindissima fonte de granito lavrado. 

Egreja de S. Francisco. A primitiva egreja do 
convento de S. Francisco foi começada em 1233, 
Seculo e meio depois, reconhecendo os frades que 
clla cra acanhada para o serviço religioso, a sub- 
bstituiram pelo templo, que existe ainda, come- 
cado em 1383 e acabado cm 1410. A cgreja tem 
à naves separadas por 3 arcos ogivaes, sustenta- 
dos por feixes de columnas. No começo do secu- 
lo xvm a egreja foi enriquecida, sendo adornada 

| externamente a portada com umas columnas sa- 
lomonicas, c internameutc, todo o templo com 
opulenta obra de talha. Logo á entrada princi- 
pal, do lado esquerdo, ha uma capella de estylo 
ogival, com uma preciosa imagem gothica de San: 
to Antonio, Do lado da Epistola, junto á capella- 
mór, vê-se um tumulo Renascença, assente sobre 
outro tumulo antigo, onde repousam os restos 
mortacs de Fernão Brandão Percira, de Ramal- 
| de, fallecido em 1528; é de apreço pela perfeição 
dos trabalhos que o decoram. São apreciaveis a 
capella da Senhora da Soledade, as cancellas va- 
| zadas e douradas que a fecham, o altar da Se- 
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nhora da Boa Morte, e o altar dos Martyres de 
Marrocos. No retabulo do altar-mór ha um quadro 


gothico, de valor, representando o Baptismo de. 


Jesus, e uo altar dos Martyres de Marrocos ou- 
tro, representaudo a Adoração dos pastores. 
Egreja de S. João Novo Situada no largo de 
S. João Novo. Pertenceu ac convento dos eremi- 
tas de Santo Agostinho. Nada tem de notavel; é 
d'uma só nave, com formosa abobada de granito. 
Possue uma das imagens mais venerandas no 
Porto, desde seculos, O Senhor dos Passos, e um 
apreciavel painel no altar-mór, pintado por Gla- 
ma; na sacristia existem dois curiosos quadros a 
oleo reproduzindo todos os santos, papas e bispos 
da ordem de Santo Agostinho, e um trabalho de 
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truiu-se uma capella provisoria no largo do La- 
ranjal, hoje largo da Trindade, um pouco mais 
ao N E da actual egreja, na esquina que faz fren 
te para a travessa de Liceiras. Depois de con 
cluida a egreja, transformou-se a capella em ce- 
miterio dos irmãos, até à prohibição dos cemite- 
rios das ordens terceiras, em 1855. À primeira 
pedra na egreja foi lauçada em 17 de abril de 
1803 pelo bispo do Porto D. Autonio de S. José 
e Castro, sendo as obras concluidas em 1841, 
abrindo-se a egreja á veneração publica em 29 
de maio do mencionado anno. O templo é um dos 
mais grandiosos que existem no Porto. Mede 6t 
m. de comprimento, c a fachada é de granito mol- 
| dada no estylo italiano classico, com duas escul- 





Egreja da Lapa 


grande valor, representando a Adoracão dos pas- 
tores. 

Egreja do Terço. Situada na rua de Cima de 
Villa. Em 17760 P. Geraldo Ferreira fundou uma 
capella e a irmandade de Nossa Senhora do Ter 
ço e Caridade, que em 1731 deu começo á cons- 
trucção da actual egreja e de um hospital, que 
pouco a pouco sc foi constituindo, formaudo-se 
enfermarias para o8 irmãos e para os particula- 
res, que se quizessem ali tratar, mediante uma 
recompensa convencionada Mais tarde tambem 
estabeleceu aula gratuita de primeiras letras pa- 
ra os filhos de irmãos. A cgreja é modesta, mas 
elegante. Possuc boas imagens, salientando-se as 
da Senhora d' Annunciação e da Assumpção, e a 
Santissima Trindade coroando Nossa Senhora. 

Egreija da Trindade. No largo da Trindade. 
Pertence å ordem Terceira da Trindade. Sendo 
esta ordem instituida no Porto cm 14 de maio de 
1755, por uma bulla do papa Benedicto XLV, cons- 
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pturas de S. Felix de Valois e S. João da Matta, 
fuudadores da ordem da Trindade. Encima-a uma 
elegante torre com um bom carrilhão, o pri- 
meiro que houve no Porto. A capella mór foi prin- 
cipiada em 1552. N'esta egreja existem imagens 
de muito valor, especialmente as que saiam na 
majestosa procissão, no domingo da Santissima 
Triudade, sobre riquissimos andores: Santissima 
Trindade, Senhora dos Remedios, S. Felix de Va- 
lois, S. João da Matta, Santa Izabel, S. Miguel 
dos Santos e S. Francisco Xavier. Annexo å egre- 
ja fundou-se em 6 de junho de 1852 um hospital 
e pharmacia para os irmãos enfermos. Tanto a 
egreja como o hospital e todos os melhoramen- 
tos da ordem devcm muitissimo a José Antonio 
de Sousa Basto, 1.º visconde da Trindade. O ly- 
ceu que fica anncxo, destinado à cducação dos fi- 
llos e filhas dos irmãos, fci instituído em 23 de 
dezembro de 1857, e autorisâdo pelo alvará de 





|20 de abril de 1861, tendo aulas de instruc- 
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ção primaria e secundaria, piano, canto e pren- 
das proprias do sexo feminino. 

Porto (Ermidas do). V. Porto (Capellas do). | 

Porto (Escola Medica do), V. Portugal, vol. 
HH, pag. 176. 

Porto (Escolas do): 

Escola Industrial Infante D. Henrique. Situada 
no Campo dos Martyres da Patria. Esta escola 
official é destinada a cursos jndustriaes, e func- 
ciona á noite. 

Escola Normal. Está iustallada na rua da Ale- 
gria. U edificio divide se em dois corpos symetri- 
cos, um para o sexo feminino e outro para o mas- 
culino. E" cercado de jardins com estufas, aqua- 
rio, apiario e varias installações destinadas ao 
pessoal. Tem magnifico material de ensino, bi- 
bliotheca, museu e laboratorio, e annexa uma es- 
cola de ensino elementar. Habilita professores ao 
ensino primario. 

Porto (Iistação Chimico-Agricola do). Fica na 
rua de Santa Catharina. Está montada n'um bel- 
lo edificio das repartições das obras publicas do 
distrieto, e fo) especialmente creada para a ana- 
lyse de terras e adubos. E’ dependencia do mi- 
nisterio respectivo. 

Porto (Estações dos caminhos de ferro do): 

Estação Porto-Alfandega. E' destinada unica- 
mente ao trausporte de mercadorias, de pequena 
e grande velocidade, para todas as linhas ferreas. 
Está situada na rua da Alfandega. 

Estação Porto-Campanhã. V. Portugal, vol. 11, 
pag. 671 e 672. 

Estação Porto Central. Situada na praça de Al- 
meida Garrett, no local onde existiu o antigo 
convento e egreja de S. Bento da Ave Maria, de 
freiras benedictinas. A pedra fundamental foi lan- 
cada em 22 de outubro de 1900 por el-rei D. Car- 
los e rainha D. Amelia, por oecasião da inaugu- 
ração do monumento ao infante D. Henrique. Tem 
serviço de comboios para as linhas do Minho, do 
Douro, de Sul c Sueste, de Guimarães e de Sala- 
manea. 

Estação-Porto à Povoa de Varsim e Famali- 
cão. Tewm a estação principal na praça de Mou- 
sinho de Albuquerque (Boa-Vista); e outra Lis- 
tação Seeundaria, ua praça de Carlos Alberto. 

Porto (Fortificações do): 

Castello de S. João da Foz. V. Portugal, vol. 
IlI, pag. 558. 

Fortaleza da Serra do Pilar. V. Portugal, n'ea- 
te vol. pag. 119. 

Porto (Freguezias do). V. no artigo Porto, n'es- 
te vol. pag 916. 

Parto (Governo Civil do). E' um grande edifi- 
cio, mas de singela architectura, com a frente 
para a rua da Batalha, e as trazeiras para a rua 
da Porta do Sol. Estáva separado do theatro de 5. 
João pela rua do Captivo Pelo O estava a anti- 
ga porta, ou postigo, dos Carvalhos do Monte, ou 
de Santo Antonio do Penedo, que depois se de- 
nominou Postigo ds Sol. Quando esta porta foi 
demolida, ficou e edificio completamente separa- 
do dos outros predios. Conforme já dissémos n'es- 
te vol. a pag. 936, foi este edificio construido para 
a Casa Pia, ou asylo dos orphãos o ereanças po 
bres, não chegando, porém, nunca a ter essa ap- 
plicação. Antes de 1832, estavam no andar terreo 
as prisões de recrutas e dos criminosos militares; 
no 1.º e no 2.º andar havia diferentes secreta- 
rias e repartições pertencentes Å guarnição do 
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Porto, residindo tambem ali alguns officiaes, sol- 
teiros, do eorpo da guarda real da policia. Depois 
de 1834 ainda ali se conservaram por bastautes 
annos as prisões militares; porém, depois, fôram 
arrancadas as grades de ferro das janellas, e o 
edificio couvertido em casas da repartição de fa 
zenda, pagadoria militar, quartel-general, csta- 
ção telegraphiea, c todas as renartições da poli- 
cia. Como apezar da sua vastidão, o ediheio não 
tinha a capacidade aufliciente para aceommodar 
tantas e tão differentes repartições, pensou-se 
em o ampliar; mas não polendo ser aecrescenta- 
do senão pelo O, e não merecendo as suas pare- 
des a confiança dos peritos para supportarem o 
peso d'um tereeiro andar, foi demolido o areo da 
Porta do Sol, estendendo-se para este lado o au- 
gmeuto que se fez. Em 1816 e 1817 funceionou 
nas suas salas a Junta Revolucionaria do Porto. 
Parte do edificio foi ineendiado em 1847, conse- 
guindo-se salyar os livros e tombos de empraza- 
mentos dos mosteiros extinetos, pertencentes ao 
archivo da repartição de fazenda do districto, es- 
tabeleeida na parte do edifieio onde se deelara- 
ra o incendio. Não tardou a serem reparados os 
estragos. Tem coutinuado a estar ali estabelecido 
o Governo Civil, o commissariado da policia e o 
quartel gencral da 3.º divisão militar. Tambem 
effeituam as suas reuniões as seguintes eorpora- 
ções administrativas: Auditoria do Conteneioso 
Administrativo, Junta Districtal de Hygiene, 
Commissão do Estabelceimento do Salva Vidas, 
e o Conselho Regioual das Associações. 

Porto (Gymnasio Lauret no). Foi fundado por 
Paulo Lauret em 11 de fevereiro de 1882, n'uma 
easa do largo da Piearia n.º 13, dando logo de 
seu principio os melhores resultados, concorren- 
do a elle a mocidade portuense com o maior en- 
thusiasmo. A frequeneia dos alumnos toi tão gran- 
de, durante os dois primeiros annos, que em 1834 
o Gymnasio tove de ser mudado para easa maior 
no largo do Laranjal, onde eoutiuuou a desenvol- 
ver se de tal fórma que nã tardou a reeconhe- 
eer-se a necessidade de mais espaçoso edificio, o 
que se couseguiu,mudando-se para outra easa mais 
espaçosa e mais apropriada, na mesma rua. U gym - 
nasio Lauret tem salas de gymnastica, de armas, 
bilbares, dança, tiro, diferentes jogos, elcetriei- 
dade, banhos, etc. O ensino ficou dividido em di- 
versos eursos, conforme as idades dos discipulos, 
e regulado de modo a dar os resultados mais pra. 
ticos e proveitosos. O primeiro sarau, que se deu 
em publico, foi em 13 de fevereiro de 1884, offe- 
recido å imprensa portuense, e a 6 de maio do 
mesmo anno offereceu outro saran á classe medi - 
ca. Estes dois saraus fôram um bello meio de 
propaganda, que mais apreciada toruou aquella 
instituição. A cstas festas seguiram-se outras de 
benefiecneia, sendo a primeira no Palacio de 
Crystal e em beneficio da eréehe de S. Vicente 
de Paula; em Braga, em beneficio da Associação 
dos Bombeiros Voluntarios; tomou parte em tres 
espectaculos, em beneficio dos povos da Andalu- 
zia, por oeeasiào dos terremotos; outro espe- 
etaculo em beneficio do hospital Maria Pia, ete. 
O Gymnasio Lauret possue diplomas do Gymna- 
xasio Social de Badajoz, do Gymnasio de Madrid, 
do Gymnasio Medico de Sevilha, do Gymnasio 
Hayser de Paris, do Club Gymnasio de Lisboa e 
de Coimbra, e do Instituto de Gymnasiologia de 
Lisboa, ete. 
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Porto (Hospicio do). Está no Campo dos Mar- 
tyres da Patria. Era a antiga roda dos expostos, 
para cuja manutenção, em 1590 se applicaram 
100 cruzados dos crescimentos das sizas, sob a 
vigilancia do provedor. Em 1592 deram se 100:000 
reis. A Miscricordia dava annualmente 1115000 
reis, para o mesmo fim. Em 1604 deu a cidade, 
com a mesma applicação, 1045000 reis. Até 1595 
era eleito em camara um cidadão, a que se dava 
o nome de pae dos meninos, para tratar da crea | 
ção dos enjeitados. Depois nomeou-se um mecha- 
nico para este emprego, pago pelo scuado. No 
primeiro de outubro de 1685 foi que se cstabele - 
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era dependente da Misericordia, passou a ser 
administrada pela Camara Municipal, até 1864, 
em que foi extincta. O hospicio está installado 
n'uma dependencia do referido convento, ser- 
vindo para recolher e velar pelas creanças cn- 
contradas nas ruas, pelos orphãos de pae e mãe, 
c pelas ereanças que ficam abandonadas por pri- 
são ou doença grave dos paes. 

Porto (Hospitaes do): 

Hospital de alienados Conde de Ferreira. Si- 
tuado na rua de Costa Cabral. V. Ferreira (con- 
de de). Portugal, vol. III, pag. 407. 

Hospital de Convalescentes D. Francisco de No- 


z 





Egreja de Santa Clara 


ceu, comtudo, a roda aos expostos na "ua dos Cal. 
deireiros ao pé do antigo hospital da Misericor- 
dia. Em janeiro de 1526 passou para uma casa 
na rua dos Fogueteiros. No cêreo do Porto, como 
aquella casa estivesse muito exposta ás bombas 
e granadas dos sitiantes, foi a roda provisoria 

mente transferida para à rua de Cedofeita, mas 
quando o cêrco terminou, de novo se installou na 
rua dos Fogueteiros Ficando vago o hospicio que 
os frades antoninos de Valle de Piedade tinham 
na Cordoaria, hoje Campo dos Martyres da Pa- 
tria, com a cxtincção das ordens religiosas em 
1534, passou para ali a roda dos expostos, pela 
portaria de 12 de outubro do 1838. A roda, que | 


ronha. Está situado na quinta da Prelada, ao Car- 
valhido. 

Hospital de Creanças Maria Pra. Na rua da 
Boa Vista. Foi fundado em 1883, sendo installado 
provisoriamente n'um palacete da rua da Carva- 
lhosa, d'onde passou para o magnifico edificio da 
rua da Boa Vista, expressamente construido pa- 
ra hospital de ereanças, segundo o plano do eu- 
genheiro Estevão Torres, no terreno, para isso 
generosamente offerecido pela sr." D. Maria Emi- 
lia Cabral. O hospital é destinado unicamente 
ao tratamento de crcanças doentes, de familias 
pobres, e vive exclusivamente da caridade pu- 
blica. 
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Hospital dos Entrevados. Situado na rua de No- 
va Cintra. 

Hospital da Irmandade de Nossa Senhora da 
Lapa. Situado no largo da Lapa. 

Hospital de Lazaros e Lazaras. Está situado 


na rua das Fontainhas. O documento mais anti-| 


go, que se encontra com respeito a este hospital, 
é datado de 29 de janeiro de 1558. Este doeu- 
mento é uma justificação de certas reliquias en- 
viadas a Joanna Serrão, pela rainha da Bohemia 
Joanna Serrão cra mulher de João Domingues, 
cavalleiro des infantes de Castella. Para a capel- 
la que João Domingues edificara n'estc hospital, 
foi que aquella rainha enviqu as reliquias. Pro- 
va-se, então, portanto, que este hospital já exis 

tia, nas ignora-se a cpoea da sua fundação 
primitiva. O actual hospital foi fundado, parece 
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ção, perpendieulares á rua e separadas uma da 
outra por um espaço de 22 m., reservado para 
jardim interior do edificio; communicam as duas 
galerias, de dois pavimentos, com 4 enfermarias, 
2 de cada lado, parallelas ao corpo central e se- 
paradas entre si e do corpo do edificio por espa- 
ços de 18,5 destinados a jardius. Cada enferma- 
ria tem 33 m. de comprimento por 8 de largo. 
Dão communicação para cozinhas, lavadouro, ca- 
sas de banho e de autopsias, que fórmam a parte 
posterior do edificio. No topo das galerias ha 
umas pequenas enfermarias para presos, sarno- 
sos, e dventes de molestias contagiosas Às pe- 
quenas enfermarias do topo das galerias, no se- 
gundo pavimento, são para alienados, bexigosos, 
ophtalmicos, e para observações. No corpo een- 
tral ficam as repartições destinadas ao pessoal, 


Egreja de S. Francisco 


que em i721, destinado primitivamento para be- 
prosos d'ambos os scxos, passando mais tarde a 
recolher os doentes de feridas incuraveis. Anne- 
xos estão os hospitaes de invalidos c invalidas. O 
primeiro fundado em 1521, e o segundo em 1857. 

Hospital militar de D. Pedro V. Está na Ave- 
nida da Boa Vista, e é destinado ao tratamento 
dos soldados da guarnição do Porto. À primeira 
pedra foi lançada no dia 22 de abril de 1852. Es- 
tá construido segundo todas as regras modernas 
de hygienc, e é vasto, claro c muito arejado. O 
corpo principal tem 98 m. de comprimento, c es 
tá dividido em tres partes com dois pavimentos 


A do centro, que faz resalto, tem 32 m. de com- | depois 


primento c as latcraes 33 m. cada uma. Da par- 
te central partem duas galerias de communica- 
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gabinetes dos medicos, pharmacias, quartos para 
olheiaes doentes, enfermarias para sargentos, cte. 
Todas as obras fôram executadas pelo engeuhei- 
ro militar Migucl Baptista Maciel, Em 1902 ain- 
da « hospital estava por concluir. 

Iospital Geral de Santo Antonio. Está situado 
no Cainpo dos Martyres da Patria, c pertence á 
irmandade da Misericordia. Quando el rei D. 
Manuel E mandou gbrir a rua das Flôrcs, já exis- 


| tia n'aquelle sitio uma antiga albergaria chama- 


da de toque Amador. Era o melhor hospital que 
então havia no Porto, excedendo a todos na do- 
tação ce na regularidade do serviço. Meio seculo 
de se projectar a nova rua pela frente 
d'aquella albergaria, veiu estabelecer-se a seu 
lado, em 1555, a confraria da Misericordia, que 
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fôra instituida em 1499 na capella de N. S.º da 
Encarnação, na sé de Lisboa.Sendo introduzida 
no Porto, logo se deu principio å fundação do 
seu rico templo. (V. adeante Santa Casa da Mise- 
ricordia do Porto). Decorridos 29 annos, talleceu 
em Madrid a 29 de janeiro de 1584 o fidalgo 
portuense D. Lopo d'Almeida, deixando uma avul- 
tada quantia para se reconstruir e augmentar a 
albergaria de Roque Amador, e para lhe accres- 
centar os rendimentos, devendo receber depois o 
nome do testador. N'este legado havia o encargo 
de screm vestidos 5 pobres em memoria das Cha- | 
gas de ( hristo, e de ser dado aos pobres um bom 
jantar no dia do anniversario do seu fallecimen- | 
to. Como este legado concorreu muito para se ' 
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arrabaldes, o edificio do hospital de D. Lopo dei- 
xou de ter capacidade para accommodar os eu- 
fermos que affluiam cada vez em maior numero ; 
e por vezes se plancou a construcção d'um novo 
edificio, mas todas as tentativas se frustravam, 
pclas dificuldades que lhe oppuuham a escolha 
do terreno, e mais ainda a falta de capitães. Es- 
tas dificuldades, porém, todas se venccram cm 
1169, mettendo hombros Á empresa D. Antonio 
de Lencastre, que era então o provedor da Mise- 
ricordia, e a mesa que n'esse auno regia a ir- 
maudade. Escolhido o sitio para a fundação do 
hospital na parte alta da cidade, por mais desa- 
fogado e saudavel, e por haver n'ella terrenos 
espaçosos livres de edificações, compraram-se pe- 


Portico da egreja de S. Francisco 


desenvolverem as obras, o hospital depressa se 
coneluiu, recebendo o nome de Hospital de D. 
Lopo, conforme a vontade do testador. Durante 
o seculo xvir e mais de metade do seculo xvui, 
foi clle não só o primeiro hospital do Porto, mas 
tambem um modelo de boa administração, para 
zelar a qual o instituidor determinára que vics- 
sem annualmente tomar-lhe contas dois irmãos 
das misericordias de Braga e de Guimarãcs. O 
hospital permaneceu algum tempo com adminis- 
tração propria, até que em 1591 foi annexado á 
confraria da Misericordia. Em 17 de maio de 1647 
fôram approvados os seus cstatutos por alvará de 
D. João IV. Crescendo a cidade e augmentando 
consideravelmente a sua população e a dos seus 





la quantia de 5:9708000 reis dois meios casaes 
chamados do Robalo, situados entre o Campo da 
Torre da Marca, onde depois se edificou o Pala- 
cio de Crystal e seus jardins, e o Campo da Cor- 
doaria, hoje chamado Campo dos Martyres da Pa- 
tria. Assim que se effeituou esta acquisição, man- 
dou-se para Lnglaterra a medida c planta do ter- 
reno, e cncommendou se ao architecto inglez 
Johu Karr, então residente na cidade de York, 
o risco para o novo hospital. Aquelle distincto 
artista traçou o plano do edificio com tanta lar- 
gueza c magnificencia, como se tratasse de dese- 
nhar um bospital geral para a cidade de Lon- 
dres. Chegando ao Porto a planta, D. Antonio de 
Lencastre e a mesa da confraria ficaram tão ma 
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raviliados que não attentaram ou não esmore- | columnas e torreões terminaes encimadas pelas 


ceram ante as enormes despezas que deveria ne- 
cessariamente fazer tão vasta construcção O ar- 
chitecto reecbeu 500 libras de gratificação, 
e no dia 15 de julho de 1770 lançou se a primei 

ra pedra nos alicerece com a maior solemnidade 
e apparato. O motivo porque o hospital tem a in- 
vocação de Santo Antonio é narrado da seguin: 
te fórma : Quando em sessão do 15 de julho de 
1770 a mesa administrativa da Misericordia es- 
colhia padroeiro para o novo hospital, dividiu-se 
em parcialidades. Queriam uns que fôsse S. Se- 
bastião, outros S. João de Deus, outros S. José e 
Santo Antonio, optando todos pelo santo dos scus 
nomes de baptismo. A’ vista d'isto, lembrou o pro- 
vedor que se procedesse a um escrutiuio secreto, 
e saiu eleito Sauto Antonio. O provedor D. An- 
tonio de Leucastre observou que alguem poderia 
censurar aquella eleição, por elle se chamar An- 
tonio, e que o escrivão da mesa e mais dois me- 
sarios, tinham tambem egual nome ; e por isso 
pedia aos irmãos presentes que meditassem, con- 
cluindo por propôr novo escrutinio, em que no- 
vamente foi eleito o Santo thaumaturgo; proce- 
dendo-se ainda o terceiro escrutinio, deu o mes- 
mo resultado, ficando então definitivamente ado 

ptado o titulo de Hospital Geral de Santo Anto- 
nio. As obras progrediram com mais ou menos 
actividade até ao fim do seculo xvr, e primeiros 
annos do seculo xix, parando por oceasião dain 

vasão dos francczes. Depois receberam por vezes 
algum impulso. Os accidentes do terreno obriga- 
ram a fazer tão grandes alicerces e tão elevadas 
muralhas para base do edificio, que no anno de 
1798 ainda as fachadas não passavam acima do 
cnvasamento. Ainda hoje se encoutra apenas com- 
pleta a fachada central e parte das latcracs. Pa- 
rece que o edificio nunca chegará a concluir-se, 
por se reconhecer que o terreno em que está si- 
tuado, é bastante insalubre. Por occasião do cêr- 
co do Porto recebeu a faehada sul grande nume- 
ro de balas de artilharia, que apenas lhe fizeram 
leves manchas, não conseguindo deslocar uma 
unica pedra. Em janeiro de 1874 continuavam as 
obras do majestoso edificio, não com a rapidez e 
desenvolvimento que seriam para desejar, mas 
conforme as forças do cofre, e algumas obras im- 
portantes se realisaram, como a continuação da 
galcria de serviço no primeiro pavimento, a con: 
tinuação do alicerce do muro, correspondente å 
arcada longitudinal da galeria norte, coustruc- 
ção completa da eseada principal do pavilhão de 
nordeste; conclusão das quatro enfermarias que 
olham para a praça do Duque de Beja, e canali- 
vação da agua potavel para as novas enferma- 
rias. Moutou-se na suminidade do edificio um de- 
posito de agua quente, que d'ali segue por cnca- 
namento especial para todas as enfermarias, e 
foi substituida a illuminação de azeite e de pe- 
troleo pula de gaz, em todo o vasto edifício, me- 
lhoramento sensivel de que resultou grande eco 

nomia. Deu-se finalmente principio a uma nova 
casa para operações e tratamento dos operados, 
na cérea do hospital, a distancia d'eate, em local 
e condições indicadas pelo conselho medico da 
Misericordia e pelo da Escola Mediea Cirurgica. 
Pica junto á extremidade noroeste da cêrea, em 
frente do portão que dá serventia para esta, no 
alto da rua da Liberdade. À fachada prineipal 
do edificio é imponente com as suas gigantescas 
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estatuas de Galeno e Ilypocrates. No torreão cen- 
tral falta ainda o grupo allegorico, que o deve 
rematar. As enfermarias são amplas e com todos 
os requisitos modernos em casas d'esta ordem. 
Na grande cêrea tem annexa uma lavandaria a 
vapor, um bem montado serviço de desinfeeção 
e dois pavilhões para doenças infecciosas, Como 
os irmãos da Misericordia eram obrigados a aeom - 
panhar os condemnados ao supplicio, a Miseri- 
cordia tinha para elles um cemiterio especial, 
que se denominava Adro dos Enforcados, e n'es- 
se comiterio havia a capella do Senhor dos. A fli- 
ctos, que foi depois transferida para a cêrca do 
novo hospital. A enfermaria homeopathica foi 
ali estabelecida em virtude d'um legado de 
20:0.08000 reis feito 4 Misericordia para esse 
fim, pelo conde de Ferreira, não devendo a en- 
fermaria ter menos de 20 doentes permanentes. 
A pbarmacia do hospital é importantissima. Tam - 
bem ali se encontra uma escola de enfermagem. 
O hospital é dirigido por um grupo de medicos 
muito distinctos, funccionando os clinicos da Es- 
cola Medico-Cirurgiea do Porto, por contrato es- 
pecial com o governo. Na sala da secretaria exis- 
tem o retrato a oleo de D. Lopo d'Almeida, e um 
busto d'outro bemfeitor, ha muitos annos falleci- 
do, Joaquim José de Campos. 

Hospital do Senhor de Bomfim. Estå situado na 
rua de Montebello (Guellas de Pau), sendo des- 
tinado a molestias infecciosas. 

Hospital da Veneravel Irmandade de Nossa Se- 
nhora do Terço. Estå na travessa de Cima da 
Villa. (V. Porto, Egrejas do), n'este vol. pag. 942 
Para os hospitaes das ordens terceiras, V. Porto 
(ordens terceiras). 

Porto (Iluminação do). A iluminação da ci- 
dade do Perto levou tanto tempo a estabeleccr- 
se como a de Lisboa, devendo o Porto a sua pri- 
meira illuminação a Francisco d'Almada assim co- 
mo Lisboa deveu a sua a Pina Mauique, mas a 
illuminação do Porto era por tal fórma mesqui- 
nha que se tornava necessario, sempre que uma 
familia saia á noite, levar comsigo o seu lampião. 
A apparição do gaz transformou completamente 
as noites portuenses, por isso tambem foi acolhi 
da com o maior enthusiasmo. A 16 de setembro 
de 1855, dia cm que el-rei D. Pedro V comple- 
tou 18 annos de edade, e se realisou enthusiasti- 
camente a sua acelamação, foi que pela primei- 
ra vez appareceu illuminada a gaz a cidade do 
Porto. Us negociantes das ruas de Santo Antonio 
c dos Clerigos mantinham então å sua custa uns 
candiciros supplementares, que tornavam muito 
brilhante a illuminação d'aquellas ruas. O gazo- 
metro foi estabelecido no sitio do Uuro, å beira 
do rio Douro. A Companhia Portuense de illu- 
miuação a gaz projectou depois eonstruir um no- 
vo gazumetro, por aquelle ter sido varias vezes 
inundado pelas aguas do rio, em occasião de eu- 
chentes, causando graves prejuizos À empresa. 
Em 27 de março de 1889 assignou-se a escriptu- 
ra d'um contrato para a illuminação a gaz da ci 
dade do Porto, entre a Camara Municipal e Char- 
les Georgi. 

Porto (Institutos do) : 

Instituto Industrial e Commercial. A Escola Iu- 
dustrial Portuense, fundada em 18 2 pela Asso- 
ciação Iudustrial, passou em 1854 para o gover- 
no, que a installou em parte do edificio da Aca- 
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demia Polytechnica, onde fuuccionou LS aunos, 
até que em 1886 Emygdio Navarro, sendo minis 
tro, a remodelou, reunindo n'ella o ensino supe- 
rior industrial e commercial sob a designação de 
Instituto Industrial e Commercial 

Instituto Surdos Mudos Araujo Porto. Está si- 
tuado na rua da Paz, sendo inaugurado em 1893, 
por legado do benemerito Araujo Porto. E” dir 
gido pela Misericordia. Além do ensino especial, 
aprendem os internados, os rapazes os ofhcios de 
sapateiro, alfaiate e typographo, e as raparigas 
cs lavores proprios do seu sexo. O edificio está 
bem situado, e foi cuidadosamente adaptado ao 
fim a que se destina. 

Porto (Jardins do). Além dos que vão adean 
te descriptos, existem mais o do Campo 24 de 
Agosto, o da Praça dus Flôres e o da Praça do 
Infante D. Henrique. 

Campo da Cordoaria, hoje Campo dos Marty 
res da Patria, Em 175% fôram aqui enforcados em 
o fôrcas seguidas, por ordem do marquez de Pom- 
bal, os implicados na sedição contra a Compa- 
ubia das Vinhas. No tempo das luctas civis de 
1828 a 1833, tambem aqui houve forcas ergui- 
das, sendo então o sitio conhecido pelo Campo do 
Olival. A plantação da alameda da Cordoaria foi 
ordenada por alvará regio de 28 de setembro de 
1611, que a mandou fazer á custa da imposição 
do vinho. U alvará de 11 de julho de 1612 orde- 
nou a nomeação de 2 guardas com o vencimento 
annual de 158000 reis, e outra carta regia de 6 
de março de 1613 mandou continuar a plantação 
da mesma alameda, autorisando a nomeação de 
mais 2 guardas. O Alamo, que todos conhecem 
por Arvore da Cordoaria, parece que foi planta- 
do em 1612 por ordem de Filippe II, e foi elle a 
unica arvore que na cidade resistiu ao decorrer 
dos seculos e do cêrco do Porto, testemunha mu- 
da dos infelizes que fôram ali suppliciados. A 
Arvore da Cordoaria foi em parte devorada por 
um incendio, em 1860, causado por uma fogueira 
feita pelos cordociros. Em 2 de fevereiro de 1865 
um terrivel temporal arrancou-lhc um frondoso 
ramo, com grande magoa dos portuenses, que em 
copioso numero correram ao jardim da Cordoa- 
ria. À instancias do visconde de Villar d'Allen, 
então vereador da cidade, a Camara Municipal 
resolveu em 1866, transformar o Campo da Cor- 
doaria em jardim, encarregando d'esse serviço o 
Jardineiro paizagista allemão Emilio David, que 
delineou o novo jardim com a maior competen- 
cia. No jardim da Cordoaria, tratado com todo o 
esmero, e considerado oficialmente jardim bota- 
nico, está rennida uma votavcl série de piantas 
de alto valor, principalmente å volta do lago, 
que é opulento, com bellos fetos arboreos Alise- 
philas e Balantiums e soberbas palmeiras Cha- 
moerops, Cocos, Phoenix c Pritchardias. Na Cor 
doaria ha uma rua central, para passeio, orlada 
de platanos, e um coreto para musica. O jardim 
é todo circumdado por uma preciosa collecção de 
centenares de camelias variadas, o que torna 
aquelle recinto muito agradavel e pittoresco. 


Jardim do Palacio de Crystal. (V. Porto, pala- | od 
! grande fabrica de louça de faiança, que cxistin 


cios do). 

Jardim Passeio Alegre Na Foz. E’ um dos me. 
lhores jardins do Porto; muito cxtenso e desafo 
gado, tendo, proximo, a foz do rio Douro e todo 
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excelsa, uumerosas taças, um coréto « maguificas 
plantas de ornamento. 

Jardim Passeio de S. Lazaro. © o mais anti- 
go jardim do Porto. Foi começado em 1834 e cou- 
clnido em 1841. E' um jardim pequeno, com uma 
graude taça ao centro, circumdada por longa rna 
assombrada d'um lado por enormes Australias 
(Acacias melanoxylon) talvez as mais velhas do 
Porto, e do outro por formosas Magnolias (Ma- 
gnolia grandiflora). Possue algumas soberbas Ti- 
lias, e corpulentas Camelias, Tem corêto para 
musica. 

Jardim da Praça de Carlos Alberto. O primiti- 
vo risco d'este jardim, que era deveras pesado, 
foi modificado ha poucos annos pela direcção dos 
jardins do Porto, que lbe deu uma fórma mais le- 
ve e apropriada ao pequeno espaço que occupa. 
Nada tem de notavel. 

Jardim da Praça do Coronel Pacheco. E um 
pequeno recinto ajardiuado, onde se nota apenas 
a belleza especial d'uma ou outra planta. 

Jardim da Praça do Duque de Beja. E’ em fór. 
ma de parque, tendo ao centro um lago, bellos ar- 
relvados c variadas coniferas, que lhc dão um as- 
pecto particular, distincto de todos os outros 
passcios publicos do Porto. Foi delineado pelo 
director dos jardins municipaes Jeronymo Mon- 
teiro da Costa. 

Jardim da Praça do Marquez de Pombal. E 
um singelo e bonito jardim moderno, situado n'um 
ponto muito pittoresco da cidade. Está bem ar- 
borisado, c possue duas taças com jogos d'agua, 
c um bom corêto para musica. 

Jardim. da Praça Mousinho d' Albuquerque. 
(Boavista). E” amplo, bem traçado, e possue bel- 
los arrelvados e magnificas palmeiras. Orlam a 
rua central bons exemplares de Chamoerops excel - 
sa. Está cortado ao centro pela avenida da Boa- 
vista e linha do camiuho de ferro americano. 

Jardim da Praça dos Voluntarios da Hainha. 
E’ de singelissimo desenho. Ao ceutro tem a fon- 
te menumental da Companhia das Aguas, e aos 
lados arrelvados com duas esplendidas Phoenix 
rechinata, sem duvida os melhores exemplares 
que se vêcm nes jardins publicos do Porto. 

Porto (Judiaria, ou bairro dos judeus no). O 
bairro primitivo dos judeus compreliendia, pou- 
co mais ou menos, a árca constante da medição 
que sc segue. (Nomes actuaes): Principiando da 
praia de Miragaia, cm frente da calçada de Mon- 
chique, subia por csta calçada, lado direito, até 
ao palacio das Sereias (no sitio ainda hoje cha- 
mado Monte dos Judeus). Seguia pelo lado direi- 
to da rna da Bandeirinha, até ao largo de Viria- 
to, rua dos Foguetciros, alameda das Virtudes, 
rua da Cordoaria Velha, escadas da Esperança, 
até 4 porta Nova, onde terminava. Segundo se 
collige de um documento, datado de 22 de abril 
de 1452, existente na Camara Municipal, esta- 
vao bairro situado pela parte de baixo da ala- 
meda das Virtudes, e com pouca differença, no 
quintal que foi de Francisco da Rocha Soares, 
chegando até ås trazeiras da egreja de S. Pe- 
dro, terreno depois occupado com o edifício da 


aqui, e foi propriedade do referido Rocha Soa- 
res. No reinado de D. João I,e pelos annos de 
1400, pouco mais ou menos, viviam muitos judeus 


o surprehendente panorama do Oceano; tem lar | fóra do seu bairro, e espalhados por differentes 
gas avenidas, uma d'ellas orlada de Araucarias | ruas da cidade, por não caberem na Judiaria, o 


e 
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que dava origem a muitas injurias, doestos e 
vexações para os infelizes judeus. Aquelle mo- 
narcha, para evitar taes desaguisados, mandou 
à camara, que dentro dos muros da cidade mar- 
casse logar para uma nova Judiaria. À camara 
marecou-lhe o espaço que medeia entre o lado 8 
E da rua do Calvario, a intestar com a muralha 
da cidade, que estava então construida de pou- 
cos annos, até à fonte da rua das Taipas; seguin- 
do d'ali até à rua de Bello Monte, pelo lado nor- 
te d'esta rua, até às escadas da Esuóga (Sinago- 
ga) e calçada da Victoria, e parte Ô da rua de 
5. Bento até 4 Relação, e parte 5 do passeio da 
Cordoaria, a intestar com a porta do Olival, se- 
guindo pela parte interior da muralha, até onde 
começou csta medição, no principio E da rua do 
Calvario. À sua synagoga era oude hoje está a 
egreja de S. Bento da Victoria. A camara afo- 
rou-lhes este terreno pelo fôro e pensão annual, 
perpetua, de 200 maravedins velhos, de 27 soldos 
o maravedim, de dinheiros portuguezes, de moeda 
antiga, que ora são chamados Alfonsis, ou de Bar- 
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to de Napoleão, que impunha a Portugal um tri- 
buto de 100 milhões de francos (18:000 contos de 
reis). O exercito portuguez é desarmado e man- 
dado para França Bonaparte prende á traição o 
rei Carlos IV e a familia real de Hespanha, pe- 
lo que, os hespanhoes se levantam contra os fran- 
cczes, e D. Francisco Taranco, com a sua divi- 
são, abandona o Porto em b de junho, e mareka 
para Castella, a nnir-se ás tropas do seu paiz. 
Logo a 18 de junho, os portuenses secundam o 
grito de liberdade dado pelos transmontanos, ac- 
clamando a autonomia e independencia de Por- 
tugal, a rainha D. Maria I e o principe regente 
D. João, tomaudo armas contra os invasores da 
sua patria. Às aguias de Bonaparte são arriadas 
das nossas fortalezas, e a bandeira portugueza 
fluctúa ovante, por quasi todo o paiz. A 19 do 
referido mez formou-se então no Porto a Junta 
suprema do governo do reino. O exereito portu- 
guez reorgauisou-se; os inglezes veem em nosso 
auxilio, e a convenção de Cintra, de 30 de agos- 
to, obriga a sair de Portugal Junot e as suas hor- 





lospital de alienados do Conde de Ferreira 


budas, e de Graves, Fortes e Pilartes da moeda de 
Portugal, que foi feita em Lisboa, e na dita cida- 
de (Porto) por mandado de el-rei D. Fernando — 
convem a saber— Barbuda, por dois soldos e qua- 
tro dinheiros, e Grave, por 14 dinheiros—e Pilar- 
te, por sete dinheiros—e Forte, por dois soldos dos 
ditos dinheiros Alfonsis. Como a colonia judaica 
tôsse progredindo, e não coubesse no terreno que 
lhe fôra marcado, pediram os judeus á camara, € 
ella eonceden-lhes, mais um espaço de terreuo, 
do lado sul do campo do Olival, hoje passeio da 
Cordoaria, para alargarem a judiaria, mediaute 
o competente fôro. A 

Porto (Juntas do). Houve cm 1808, 1820, 1828 
e 1816, as seguintes: 

Junta Suprema do Governo do Rino, om 1808. 
No dia 1.º de fevereiro d'este anno, o general Ju- 
not organisou em Portugal uma regencia em no- 
me de Bonaparte, que se intitulava imperador 


dos francezes, rei de Italia e protector da confe- 


deração do Rheno, ete. Esta regeucia logo se es- 


treou no dia acima indicado, publicando o decre- | 
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«das, carregadas de'roubos, e deixando o paiz com- 
pletamente devastado. := .. = 

* Junta provisoria do governo do reino, em 1820. 
Depois da revolta que se deu no Porto a 24 de 
agosto de 1820, a que adheriram as tropas da 
guarnição, assim como as do Minho e Traz-os- 
Montes, pede-se a convocação das córtes e o re- 
gresso de D. João VI (que estava ainda no Rio 
de Janeiro eom a familia real) e a expulsão dos 
ofhiciaes inglezes, do exercito portuguez. A re- 
geneia do reino, em Lisboa, nomeada pelo rei, 
proelamou ao povo contra a revolução do Porto, 
e deu algumas outras provideneias iusignifican- 
tes. As tropas revoltadas marcham sobre Lisboa. 
A regencia mandou o conde de Barbaceua com 
uma divisão contra aquellas, mas não passon de 
Leiria, porque, tendo logar a revolução em Lis- 
boa, a 15 de setembro, no sentido da do Poito, 
as tropas do governo fôram mandadas recolher å 
capital. A regencia foi dissolvida, organisando- 
se em seu logar uma Junta do governo do reino. 
Convocaram-se as córtes dos Tres Estados. O 
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governo provisorio do Porto pretende dominar | por vezes vencedoras, e outras vezes vencidas, 


exclusivamente ə situação, mas por fim veiu a 
um accordo com a Junta do governo de Lisboa, 
e no dia 1.º d'outubro, de ambos estes corpos se 
escolheram individuos para a formação da Junta 
provistonci do governo supremo do reino. Esta 
junta ficou composta de homens animados de bons 
desejos, e bons patriotas, mas não estavam Á al- 
tura da missão espinhosa de que os encarrega- 
vam. Todo o exercito portuguez annuiu de bom 
grado a esta resolução, para não scr governado 
por oficiaes estrangeiros, pois que desde o tem 
po do marechal Beresford, quasi todos os officiaes 
superiores do nosso exercito cram inglezes. A 
maior parte do povo, como o governo, continuava 
a ser monarchico, na dynastia de Bragança, co- 
mo os tres Estados eram convocados, segundo a 
antiga pratica, como a religião catholica conti- 
nuava a ser a do estado, e como esta revolução 
não teve mortes nem atrocidades, aonuiu final- 
mente å mudança de cousas; apenas alguns no- 
bres se recusaram a prestar juramento å consti- 
tuição. O marcchal Beresford foi ao Rio de Ja- 
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cmigraram para Galliza. 

Junta provisoria do governo Supremo do Rei- 
no, em nome da nação e da rainha, em 1846. Es- 
ta junta dirigiu a revolução que rebentou no 
Porto, logo que n'essa cidade houve noticia do 
golpe de estado de 6 de outubro. Foi organisada 
no dia 10, e tomou o titulo acima mencionado. 
Era composta do general conde das Antas, então 
commandaute da 3.º divisão militar, e que se 
achava investido do commando superior de todas 
as forças militares existentes nas 2.º, 4.1, 5.3 e 6.º 
divisão militar, José da silva Passos, Antonio 
Luiz de Seabra, que cra presidente da Relação do 
Porto, Sebastião de Almeida e Brito, advogado 
na mesma cidade; Francisco de Paula Lobo d'A- 
vila, tenente-coroncl chete do estado-maior da 
3.º divisão militar, e Justino Ferreira Pinto Bas- 
to. O conde das Antas foi nomeado presidente da 
Junta, José Passos escolhido para vice-presiden- 
te e encarregado das repartições dos negocios da 
fazenda e estrangeiros, Seabra encarregado da 
repartição do reino, Almeida e Brito da reparti- 
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neiro, na esperança de que D. João VI annullas- | ção da justiça, Lobo d'Avila dos negocios da 


se todos os actos praticados pela Junta Proviso- 
ria do Governo Supremo do Reino, mas é intima- 
do pelo governo para não desembarcar, pelo que 
se dirigiu a Londres, sem voltar a Portugal. Os 
oficiacs inglezes são excluidos do exercito por- 
tuguez. 

Junta provisoria em nome de D. Pedro IV, cm 
1828. A 16 de maio d'este anno, houve no Porto 
a revolta militar. Uma das suas causas fôram as 
desligações de muitos officiaes do exercito liberal, 
feitas pelo conde do Rio Pardo, ministro da guer 
ra. As desligações correspondiam, pouco mais ou 
menos, ao que se chama hoje disponibilidade. Os 
revoltosos nomeiam então a mencionada junta 
provisoria. Alguns corpos das provincias do nor- 
te annucm à revolução, e a junta organisa al- 
guns batalhões. Em 28 de maio um batalhão de 
infantaria n.º 20, que estava de guarnição em 
Tavira, annuiu å revolução do Porto, proclaman- 
do a Carta Constitucional. As tropas liberaes 
Juntamente com as da Junta continuam ardente- 
mente combatendo contra os miguelistas. Sendo 
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guerra, e Pinto Basto dos negocios da marinha. 
A revolução acabou, como é sabido, pela conven- 
ção de Gramido, redigida por Antonio Augusto 
Teixeira de Vasconcellos e assignada por D. Ma- 
nuel de la Concha e coronel W. Wilde, represen- 
tantes da Hespanha e da Inglaterra, e pelo mar- 
quez de Loulé e visconde de Carril, Antonio Ce- 
sar de Vasconcellos,que fôra com esse titulo agra - 
ciado pela Junta, representantes da Junta. A 
31 de junho de 1847 resolveu a Junta dissolver- 
se, sendo o documento, que então se lavrou, ase 
signado por José Passos, Lobo d'Avila e Pinto, 


| porque o conde das Antas tôra feito prisioneiro, 


pela esquadra ingleza. Seabra tinhalse separado 
dos scus collegas quando ficou vencido na deli- 
beração ácêrca da expedição para o sul, e Almei- 
da Pinto retirou-se poucos dias depois do apri- 
sionamento da esquadra. 

Porto (Matadouro publico do). Não consta, se 
nos primeiros tempos, o dos suevos, houve casa 
ou logar exclusivo para abater as rezes destina- 
das ao consumo da população. Suppõe-se que o 
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gado era abatido mesmo no açougue, que primi- | 
tivamente era perto da Sé, no centro do Burgo 
Velho, e no logar conhecido pelo largo do Açou- 
gue Real. Depois mudou se para as Fontainhas, 
para o edificio, onde está hoje o Asylo da Men 
dicidade. Em 1840 construiu-se o aetual Mata 
douro no sitio do Monte Pedral, e ali se abate 
todo o gado vaccum consumido na cidade. 
Porto (Mercados do). Até certa epoca os mcr- 
eados fôram em diversos pontos da cidade; po- 
rém, veiu mais tarde a disposição munieipal que 
arruou e dispoz o mereado da Ribeira, o do An- 
jo, o do Bolhão e do Peixe. As ultimas tentativas 
de mercados na rua de Ferreira Borges, largo 
da Aguardente, hoje praça de Marquez de 
Pombal, e Poço das Patas, não lograram susten- 
tar-se por muito tempo. Até 1834 houve um mer. 
cado diario de fructas, flôres, hortaliças, legu- 
mes, etc., no largo, hoje praça da Batalha, desde 
o angulo que está ao NO e a pouca distancia do 
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Mercado de Ferreira Borges. Foi construido em 
1835. E’ coberto, e recommenda se pela sua soli- 
dez, bella disposição e bem lançado da cobertu- 
ra. E' muito pouco concorrido. Ainda existia em 
1902, mas dizem que a Camara Municipal proje- 


| ctava supprimil o, aproveitando o edificio para 


outro fim 

Mercado de gado. Fica no largo da Corujeira. 

Mercado do peixe. Está situado no poente da 
parte Oecidental da Cordoaria, hoje Campo dos 
Martyres da Patria, n'um terreno chamado os 
celleiros por ter havido ali celleiros publicos, que 
mais tarde se transformaram em quartel d'uma 
companhia de infantaria do corpo da guarda de 
polieia d'esta eidade, o qual foi substituido pela 
guarda municipal, e foi este quartel devorado 
completamente pelas chammas em 19 de março 
de 1832, quando estava ali tambem um destaca- 
mento de cavallaria, da mesma policia, fallecen- 
do 7 pessoas e 15 eavallos. Foi eollocada com so- 





Horpital Geral de Santo Antonio 


palacio, onde actualmente está installado o Cor- 
rcio, até quasi à entrada da rua de Santo llde- 
fonso. 

Mercado do Anjo. Está situado no Campo dos 
Martyres da Patria e rua das Carmelitas. E’ o 
mercado mais antigo. Oceupa o espaço onde es- 
teve o recolhimento do Anjo, fundado em 1672, 
e que foi demolido depois de 1834 O mereado 
construiu-se em 1839, &*' quadrado, com talhos e 
pequenos estabelecimentos de mercearia Å vol- 
ta, tendo ao centro um chafariz, com muito boa 
agua. Tem uma ampla escadaria de aecesso sobre 
o largo de S. Filippe Nery, onde se faz o merae 
do de flôrea,e portões nos angulos que voltam para 
a Cordoaria e praça dos Voluntarios da Rainha. 

Mercado do Bolhão. Situado na rua Formosa 
e rua de Fernandes Thomaz Foi inaugurado em 
1839. Dois lados estão oceupados por talhos e es- 
tabelccimentos varios, 'e dois fechados com grade, 
tendo ao centro largos portões de aecesso. E' o | 
mais concorrido dos mereados do Porto. 
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lemnidade e assistencia da Camara Munieipal, 
etc., a primeira pedra d'este mercado, no cunhal 
do angulo truneado (extremidade sul) da facha- 
da prineipal, em abril de 1869, é n'eila uma la- 
mina metallica, tendo gravada a seguinte ins- 
eripção, composta pelo eartorario paleographo da 
camara, Antonio Justino Pereira : Piscartum hoc 
Forum, publicis expensis, a Portucalensi Munici- 
pio constitutum, anno millesimo octogentesimo se- 
vogesimo nono, quarto Idus Aprilis, regnante Lu- 
dovico Primo. EÈ com esta lamina se colloearam 
tambem ali exemplares das moedas de prata e ou 

ro, d'este reino, correntes n'aquella data ; sendo 
presidente da camara Franciseo Pinto Bessa. Ce- 
lebrou se a inauguração eom musica, bandeiras, 
fogo de artificio e extraordinario eoneurso de vi- 
sitantes no dia 8 de março de 1874$. A planta d'es- 
te edificio foi traçada pelo engenheiro Gustavo 
Adolpho de Sousa Reis. Encontra-se n'este mer- 
cado grande abundaneia de peixe, trazido não só 
das praias proximas da eidade, como da Povoa 
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de Varzim, Espinho, Vianna do Castello, e até de 
Vigo. No pavimento inferior do mercado e em 
pequenas casas fronteiras, estão installadas as 
lojas venda dos miudos do bois, vitellas, porcos 
e carneiros. 

Mercado do Pão. Na praça de Santa Thereza. 
E’ uma interessante velharia do Porto. Ali se 
faz diariamente veuda das varias qualidades de 
pão e brôa, consumidos no Porto peias classes 
menos abastadas 

Porto (Misericordia do). V. Porto (Santa Ca- 
sa da Misericordia do). 

Porto (Monumentos do): 

Estatua do conde de Ferreira. Toi inaugurado 
em 25 de março do 1904 um monumento ao bene- 
merito coude de Ferreira, fallecido no Porto a 
24 de março de 1368. O monumento está collo- 
eado no jardim fronteiro ao hospital de aliena- 
dos do conde de Ferreira, na rua do Costa Ca- 
bral. 

Estatua de D. Pedro IV. Foi construida a ex- 
pensas da camara municipal do Porto, e está si- 
tuada na Praça de D. Pedro, actualmente Praça 
da Liberdade, que até 1834 se denominou Praça 
Nova. A primeira pedra n'este monumento foi 
lançada em 9 de julho de 1852, A construcção 
foi dada por concurso ao esculptor belga Anato 


le Calmels, que residia em Lisboa. N'um cofre . 


de prata, juntamente com as moedas de ouro, pra- 
ta e cobre da epoea , foi guardado o auto e a la- 
mina commemorativa, com uma inseripção em 
latim, elogiando o principe e designando o dia 
da cerimonia. Alguns mezes depois começaram 
as obras que se toncluiram no fim do anno de 
1:65, vindo a realisar se a inauguração a 19 de 
outubro de 1866. O monumento tem 10 m. de al- 
tura, desde a superficie do terreno da praça até 
å parte superior da cabeça da estatua, medindo 
d'altura ineluindo o p!intho, 4,= 70, e a parte 
architcetonica 5,= 30. A estatua é de bronze fun- 
dida por uma companhia de Bruxellas, sob o me- 
delo do referido esculptor Anatole Calmols, im- 
portando em 48:000 francos (8:6408000 reis, eal- 
culando cada franco a 180 reis). Representa o im- 
perador D. Pedro a cavallo, segurando a ré- 
dea com a mão esquerda, emquanto com a direi- 
ta apresenta a Carta Constitucional. O pedestal 
é bastants singelo, e tem dois baixos relevos de 
marmore de Carrara, tendo de altura 1=, 21 so- 
bre 2,= 45 de comprimento. Um d'estes baixos re- 
levos representa a entrega da bandeira ao bata- 
lhão de voluntarios da rainha D. Maria II, e ou- 
tro a entrega do coração de D. Pedro å cama- 
ra municipal do Porto. Além dos baixos relevos, 
tambem se vêem no pedestal as armas da cidade 
də Porto e as da casa de Bragança. Toda a obra 
de esculptura e sua colloeação, importou em 
21:00080)0 reis, segundo o contrato feito com o 
eseulptor em 18 de dezeinbro de 1862. 

Estatua de D Pedro V Depois da morte d'es- 
te monarchasuceedida a 11 de novembro de 1561, 
os artistas do Porto trataram de erigir um mo- 
numento à sua saudosa memoria. Para esse fim, 
reuniram-se os artistas e nomearam uma commis 
são para promover subscripções e quaesquer ou- 
tros meios concernentes À construcção do monu- 
mento. Fez-se o projecto, que foi logo approva- 
do. A comissão conseguiu reunir as sommas pre- 
cisas, por meio de subseripções no paiz e no Rio 
de Janeiro, de beneficios nos theatros do Porto, 
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de illuminações e bazares no Jardim de S. Laza- 
ro, com leilões de prendas oferecidas, e até de 
espectaculos em que repres2ntaram amadores 
dramaticos. O local escolhido para o monumento, 
foi a praça da Batalba, e destinou-se o dia 7 de 
junho de 1862 para a solemne inauguração dos 
trabalhos ; esta cerimonia, ficou addiada para 4 
dias depois, realisando-se no dia 11. El-rei D. Fer- 
nando fôra convidada para assistir À eollocação 
da pedra fundamental, mas não podgndo compa- 
recer, fez-se representar pelo seu ajudante de 
campo, o conde de Rilvas. Ao acto solemne as- 
sistiram todas as autoridades do Porto, chefes 
do repartições e de estabelecimentos publicos, 
deputações das associações populares da cidade, 
varios titulares e outras pessoas de distineção. 
O cofre que se depositou na base do monumen- 
to, era de zinco, e encerrava um exemplar de to- 

| das as moedas cunhadas durante o reinade de D. 

| Pedro V, tendo no topo a seguiute inseripção la- 
tina, gravada n'uma lamina de prata: 


D. PETRO V 
LUZITANIAE REGI 
LUDOVICUS 1 REGNANTE 
SUB PATRIS AUSPICIIS 
REGIS FERDINANDI 11 
ID GRATI ANIMÉ SIONUM 
CULTORES ART CUM PORTUCALENSES 
POSLERE 
VIl IDUS JUN IS 
anxo pos! MDCCCLXII 


Alguns annos mais tarde, a Associação Benefi- 
ca dos Ourives do Porto mandou tirar em prata 
um modelo do plano do monumento, e offereceu-o 
à Sociedade Portugueza de Beneficencia do Kio de 
Janeiro, para fazer parte do leilão que aquella 
benemerita sociedade realisou em beneficio do 
hospital por ella fundado e mantido. Era um tra 
balho primoroso ; guardando as devidas propor - 
ções, representava uma exacta imitação do mo- 
numento ; tinha de altura 60 centimetros, e mais 
de 9 k. do peso A estatua, emblemas e escudos 

| d'armas, cram de prata não polida, e o resto de 
prata brunida. Esta delicada e importantissima 
obra foi trabalho de 3 artistas de reconhecido 
merecimento: Francisco José Aranha, Antonio 
Marques dos Santos e Antonio José Machado. 
O monumento de D. Pedro V tem 10 m. d'altu- 
ra A estatua, trabalho do eseulptor Teixeira Lo- 
pes, fundida no Porto, é de bronze, tem 3 m. e 
1:420 k. de peso O monarcha está de pé, trajan 
do o uniforme de tenente-general, com a fronte 
um tanto inclinada sobre o peito, e o braço dire?- 
to caido; a mão direita está pegando negligente- 
mente no chapéo, e a osquerda segura a espada, 
que assenta no chão. As 4 faces principaes do 
pedestal são ornadas de uavios, emblemas em re- 
levo, de bom desenho e de magnifica esculptura. 
Os emblemas teem as seguintes inscripções gra- 
vadas em letras de bronze na base do pedestal; 
as da parte do norte symbolisam a religião : 


Os artistas portuguezes por gratidão a 
D. Pedro V em 1892; 
os da parte de léste representam as artes : 


| Visita ao Porto quando principe em 1852 ; 
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os da parte de Oeste, indicam a industria e a 
manufactura : 


Visita á exposição industrial em 1861; 
e a da parte do sul apresenta a agricultura : 
Visita á exposição em 1860 ; 


Sobre o faiso do sôceo e encostados ao pedes- 
tal, nas 4 faces menores do octogono, vècm se 
em cima de almofadas, os escudos coroados das 
armas de Portugal, e Saxe Coburgo, dos duques 
de Bragança, e da cidade do Porto. A grade que 
eerea o mogumento é de fórma octogona e de fi- 
no desenho ; entre os seus ornatos vêem-se 4 me- 
dalhas com as seguintes inscripções, as quaes 


ecommemoram os principaes promotores ou fontes | 


de receita para as obras da construeção : 


Sociedade Madrépora do Rio de Janeiro 
7 de junho de 1663. 
Artistas Portuguezes do Rio de Janeiro 
10 de junho de 18685. 
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que se armara na praça da Batalha, e assignado 
por el rei D. Luiz. Em seguida dirigiram-se to- 
dos para a egreja dos Congregados, onde se ce- 
lebrou um solemne Te-Deum, composto expres- 
samente para este dia, pelo maestro portuense 
Miguel Angelo Pereira. 

Estatua do Infante D. Henrique. Está situada 
n'um jardim, entre as ruas Ferreira Borges, Mou- 
tinho da Silveira e do Infante D. Henrique. O 
lançamento da primeira pedra n'este monumen- 
to, realisou-se per occasião das festas do eente- 
nario do infante, a 4 de março de 1894, com a 
maior solemuidade, procedendo å cerimonia a fa- 
milia real, com a assisteneia de todas as auto- 
ridades, corporações e uma multidão com pacta 
de povo. Assignado o auto, celebrou-se um so. 
lemne Te-Deum na egreja de S. Nicolau, ofheian- 
do o cardeal D. Americo. Durante a cerimonia 
da collocação da primeira pedra no monumento, 
foi executado no Campo da Regeneração, hoje 
praça da Republica, pelas creanças, coros e 4 
bandas militares, o Hymno do Infante D. Henri- 
que, expressamente composto pelo maestro Alfre- 
do Keil. Proseguiram as obras, realisando-se a 





Monumento a D. Pedro V, na Praça da Batalhs 


Barar Portuense no Jardim de S. Lazaro 
30 de agosto de 1862. 
Empreza dos Caminhos de Ferro Portuguezes 
21 de julho de 1862. 


Depois dc eoneluido o pedestal, demorou-se 
ainda por muito tempo a collocação da estatua, 
pelas dificuldades e questões que sobrevieram, 
afinal a commissão conseguiu terminar todos os 


seus trabalhos, e no dia 3 de fevereiro de 1866 | 


realisava-se pomposamente à inauguração na pre- 
sença d'el.rci D. Luiz, que de proposito fôra ao 
Porto para assistir 4 solemne cerimonia. A pra- 
ça da Batalha achava-se vistosamente guarneei- 
da de bandeiras, galhardetes, pyramides de ca- 
inelias, e das janellas das casas visinhas pendiam 
colehas de damasco de differentes côres. As rnas 
de Santo Antonio e dos Clerigos, e a praça de D. 
Pedro, tambem sc viam adornadas eom esplen- 
dor ; a força militar era comandada pelo gene- 
ral Casemiro Benevenuto, depois visconde de Sa- 
gres. Dentro do recinto viam-se differentes eor- 
porações, titularca, consules, juizes, lentes e mui 
tos mais convidados, O auto da inauguração foi 
lido pelo secretario da commissão, no pavilhão 
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inauguração em 21 de outubro de 1:00, com toda 
a solemnidade, assistindo tambem a familia real, 
e os ministros do reino, obras publicas e jnstiça. 
O presidente da camara municipal, então o dr. 
Wenceslau de Lima, leu um diseurso allegorico, 
e em seguida cantou-se na egreja de S. Franeis- 
co um solemne Te- Deum. Honve n'essa noite e na ` 
seguinte vistosas illuminações. Todo o monumen- 
to é obra do apreciado esculptor portuense Tho- 
maz da Costa. Na frente pedestal ha um grupo 
allegorico em bronze, representando a navega. 
ção, e no verso uma bella figura, tambem em 
bronze, representando a Fé. À estatua apresenta 
o Infante vestido de guerreiro, com o braço es- 
tendido a apontar para as remotas praias de além- 
mar. Os dois baixos relevos ao lado do pedestal 
representam, um a tomada de Ceuta, c o outro o 
Infante no promontorio de Sagres. 

Estatua de José Marques Loureiro. No Campo 
dos Martyres da Patria. (V. Loureiro, José Mar- 
ques) Portugal, vol. IV, pag. 534, 

Memoria do Bolhão Está collocada aa rua de 
Fernandes Thomaz, n'um pequeno espaço em 
frente das fabricas de estamparia e fundição do 
Bolhão. Commemora uma visita que el-rei D. Pe- 
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dro V fez ás citadas fabricas.E' uma columna bas- 
tante singela de granito, de 7 m. de altura, rema- 
tada por uma estrella de bronze. O pedestal as- 
senta sobre dois degraus tambem de granito, e 
está resguardado por uma grade de ferro fundi- 
do.A columna, a base e o capitel, é um monolitho. 
Foi principiado a 23 de dezembro de 1861, pouco 





Monumento ao Infante D. Henrique 


depois da morte de D. Pedro V, e concluido 
c inaugurado em 9 de julho de 1562. Todo o mo 
numento importou em 1:2008000 reis. Na face do 
pedestal, do lado do sul, lê se: 


TEVE PRINCIPIO EM 23 DE 
DEZEMBRO DE 1861 : coNCLUIU-BE 
EM 9 DE JULHO DE 1862. 
Do lado do O lê-se : 


a VIBITOU A FABRICA DE 
5 
FUNDIÇÃO EM 22 DE NOVEMBKO DE 1860. 


Do lado do E diz * 


VISITOU À PABRICA DE ESTAMPARIA 
EM 28 DE agosto DE 1661. 


POR 


Na face do lado Norte, que é a que defronta com 
as duas fabricas, lê-se : 


AO REI D. PEDRO QUINTO —MEMORANDO — 

DA INDUSTRIA E ARTES PROTECTOR SUBIDO ; 
qu'as VAIDADES DO BOLIO DESCURANDO, 

TEVE UM THRONO D'AMOR NA PATR'A EROUIDO j 
QUE AB FABRICAS EM FRENTE VISITANDO 

DA —EBTAYPA E FUNDIÇÃO —SALVOS DO OLVIDO, 
ARTISTAS A QUEM DEU FAVOR E ALENTO, 
CONSAGRAM ESTE HUMILDE MONUMENTO. 


Porto (Motins no). Tem havido mais ou menos 
importantes diversos motins no Porto em diffe- 
rentes epocas, contando-se entre clles o que se 
deu em 1474, por causa do abuso de o fidalgo Ruy 
Pereira, senhor das Terras de Santa Maria, Fei- 
ra, ter teimado em estar mais de tres dias a tra- 
tar dos seus negocios, o que inuitas vezes fazia, 
vindo sempre bem escoltado por gente altaneira 
e turbulenta, sem se importar com os foraes da 
cidade, que não permittiam a fidalgo, nem pode- 
roso, nem abbade bento, o poisar wella mais que 
tres dias. A cidade estava, portanto, muito in- 
disposta contra Ruy Pereira quando este ali en- 
trou com uma porção de peões e cavalleiros ar- 
mados, no dia 26 de maio do citado anno de 1474 
e foi pousar na rua Nova, hoje rua do Infante D. 
Henrique, nas casas de Leonor Vaz, que fôra mu~ 
lher d'um almoxarife da sua casa da Feira. Des- 
pediu parte dos seus acontiados, e ficou para as- 
sistir ao despacho e dizimação das fazendas, mas 
sem pressa alguma, nem attenção para a camara 
e juizes da cidade, nem para com os seus foraes. 
Vendo os portuenses Ruy Pereira tão descança- 
do, principiaram a amotinar-se contra o despre- 
sador dus seus foros, e a irritação já subia de 
pouto, quando a camara no dia 4 de junho, a re- 
querimento procurador da cidade, se reuniu no 
convento de S. Domingos, segundo o costume 
d'aquella epoza, para combinarem o que deveria 
fazer-se, afim de terminar o escandalo que esta- 
va dando Ruy Percira, por se conservar na ci- 
dade desde 26 de maio, quando não podia de- 
morar-se mais de 3 dias. resolveu-se intimal o 
para que saisse immediatamente, enviando-lhe 
uma mensagem, recordando-lhe os privilegios do 
Porto desde muitos annas. O fidalgo recebeu a 
intimação muito contrariado, mas que não saía 
da cidade emquanto não despachasse as merca- 
dorias. Houve nova intimação, e Ruy Pereira re- 
cebeu os mensageiros muito mal, despedindo os 
com a repetição do que já havia declarado, o que 
promoven a maior indignação da camara e do po- 
vo. Pela terceira vez se resolveu irem dois verca- 
dores da camara com 4 tabelliães para deixar im - 
mediatamente a cidade. Ruy Pereira recebeu os 
com aspereza e ameaças, despedindo os repctin- 
do ainda que não sairia da cidade emquanto não 
dizimasse as suas fazendas, Com esta resposta, 0 
povo cresceu em massa, armado com toda a qua: 
lidade de armas, sobre a casa de D. Leonor, Yaz, 
onde estava Ruy Pereira, dando morras ao fidal- 
go, chamando lhe traidor, falso, cte. Os sinos to. 
caram a rebate, um alarido infernal se ouviu por 
| todas as ruas e travessas, homens, mulheres, no- 
| vos e velhos, todos arınados, mas o bispo D. João 

de Azevedo, tendo noticia do conflicto, saiu-lhes 
| á frente para evita: maiores desgraças. A’ vista 
| do bispo todos pararam, e o prelado pediu então 
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que lhe confiassem os pergaminhos, e csperassem 
um pouco, que elle tinha esperança de convencer 
Ruy Pereira da sua sem razão. À camara de bom 
grado annuiu, e o bispo entrou em easa do fidal- 
go, d'onde depois saiu, declarando que infeliz- 
mente nada conseguira, e logo das janellas da 
casa de Ruy Pereira se disparou um tiro de es 

pingarda sobre a multidão, e o povo investiu im- 
mediatamente eom a casa, disparaudo sobre ella 
um chuveiro de balas e projeeteis de toda a or- 
dem.Ruy Pereira, porém, estava prevenido para a 
resistencia, e elle e os seus creados defendiam -se 
como desesperados. Appareesram logo homens 
com machados e trataram de despedaçar as por 

tas, mas como estas não cedessem, trataram de 
amontoar contra ellas grande quantidade de le~ 
uha, e lançaram-lhe fogo. Passados alguns minu- 
tos a casa foi devorada pelas chammas, salvan- 
do se a muito custo Ruy Pereira e os criados, 
precipitando se das janellas, expondo se a serem 
trucidados pelo povo furioso, mas valeram lhe os 
Juizese vereadores, que estavam presentes, acom 

panhando-os até á beira do rio Douro,e d'ahi em 
barcos até À margem opposta, ondo os deixaram. 
Deu se tambem o motim por causa do imposto 
das Maçarocas, em 1628. (V. Portugal, vol. IV, 
pag. 607.) Outro motim se deu em 1661, sendo 
regente do reino a rainha D. Luiza de Gusmão, 
viuva de D. João IV, por eausa do tributo do 
papel sellado, a que o povo não queria sujeitar- 
se, revoltando-se a 4 de maio d'esse anno. Como 
o povo não foi attendido, e mandando a eamara 
prender os procuradores do povo, a multidão indo- 
mita foi a casa do thesoureiro da eidade, apedreja 

ram-lhe as janellas, obrigando o a lançar å rua 
e ali queimaram todo o papel sellado que lá en- 
eontraram; e queimaciam tambem a casa, se não 
acudissem os frades de S. Domingos Depois que- 
riam tambem o papel sellado que estava em ea- 
sa do reeoveiro, na Rua Nova. À easa do juiz da 
Alfandega foi arrombada, e despedaçados todos 
os moveis. Obrigaram o corregedor da vidade a 
entregar-lhes a provisão regia que ereara aquel- 
lo tributo. O tumulto só terminou, quando fôram 
postos em liberdade os pracuradores do povo. A 
força militar do Minho marchou sobre a cidade, 
onde entrou a 17 de outubro, e o tributo foi en- 
tão imposto sem resistencia. Em 4 de fevereiro 
de 1757, tambem se deu um motiin no Porto pro 

vocado pelos ingleses contra a Companhia 
geral da agricultura e das vinhas do Alto Dou 

ro, que o marquez de Pombal havia creado. 
Fôram tropas de Lisboa, e o tumulto deprossa fi- 
cou suffocado. Foi ao Porto uma alçada no dia 
12 de outubro do mesmo anno, sendo condemna 

das 283 pessoas a diferentes penas: forea, açoi 

tes, galés, confiscação de bens, e degredo. Em 24 
de agosto de 1320, deu-se a revolta que acelamou 
então a futura constituição, que por isso se ficou 
chamando Constituição de 1820. A guarnição mi 

litar da cidade constava dos regimentos de arti- 
lharia n° 4, dos de infantaria n.º 6 e 18; da 
guarda da polieia, que cram tres companhias de 
infantaria c uma de cavallaria; e dos regimentos 
de milicias do Porto e da Maia. Estes corpos 
rouniram se no Campo de Sauto Ovidio, ao qual, 
por este facto, se deu desde 1831 o nome de Cam- 
po da Regencração, e é hoje Praça da Republi 

ca. Formaiam pelas 5 horas da manhã, e depois 
de acelamarem a constituição que se havia de fa- 
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zer, ouviram missa que celebrou o capellão do 
regimento de artilharia n.º 4, n'um altar que se 
levantou no centro do campo. Ao erguer a hostia 
todos juraram com o maior enthusiasmo, defen- 
der a constituição proclamada, ao som d'uma sal- 
va de 21 tiros de artilharia. Os individuos que 
promoveram esta revolução, fôram: Manuel Fer- 
nandes Thomaz e João da Cunha Sotto-Maior, 
desembargadores da Relação do Porto; José Fer- 
reira Borges e José Pereira de Menezes, advo- 
gados; José da Silva Carvalho, juiz dos orphãos 
Porto; João Ferreira Vianna e José Gonçalves 
Santos Silva, negociantes; Duarte Leça e José 
Maria Lopes Carneiro, propriatarios; Francisco 
Gomes da Silva, medico do exercito, José de Mello 
e Castro d'Abreu, coronel de milieias no Porto ; 
José Maria Xavier de Araujo, provedor da co- 
marca de Vianna do Castello; Bernardo Correia 
de Castro Sepulveda, coronel do regimento de in- 
fantaria n.º 18; Domingos Antonio Gil de Piguei- 
redo Sarmento, tenente coronel de infantaria u.º 
6; José Pereira da Silva Leite Berrêdo, tenente- 
coronel da guarda real da policia do Porto; José 
de Sousa Pimontel de Faria, major do regimen- 
to de milieias no Porto; José Pedro Cardoso da 
Silva, major do regimento dc milicias da Maia ; 
Tiburcio Joaquim Barrêto Feio, ajudante do re- 
gimonto de milicias da Maia. Em 1835 deu-se um 
motim provoeado pelos marceneiros do Porto, sen - 
tindo-se affrontados pela mobilia vinda do extran 

geiro. Reuniedo se em grands numero, dirigiram - 
so armados de martellos e machados à ade 
velha,e fizeram em pedaços toda a mobilia de 
procedencia estrangeira, que encontraram no 
caes e á porta da Alfandega, e mesmo alguns 
pianos; depois seguiram para os armazens que a 
Alfaudega então oecupava nos baixos do eonven- 
to de S. Domingos, que invadiram, despedaçan- 
do tambem a mobilia estrangeira que encontra- 
ram, reeolhendo-se depois ás suas officinas ; mas 
em seguida formou-se um grande magote de po- 
pulaça que percorreu varias ruas da eidade, ar- 
rojaudo pedras sobre as lojas de negoeiantes es- 
trangoiros, apupando os e causando-lhes bastan- 
te prejuizo, prineipalmente nas vitrines e arma- 
ções. Us mareeneiros nada soffreram com esta re- 
volta, nem houve prisões. O governo é que teve 
de pagar o prejuizo ás nações que o reelamaram. 
Em 1855, por causa da earestia do pão, tambem 
se revoltou o povo portuense, mas depressa soee- 


gou. 

Porto (Museus do): 

Museu da Academia de Bellas Artes. Está s1- 
tuado no Passeio de S. Lazaro. Foi fundado em 
18,6 Ali se eneontram umas 300 pinturas anti- 
gas e modernas, entre as quaes ha preciosos qua- 
dros em eobre, uma rica colleeção de esmaltes 
de Limoges, quadros de Sequeira, Carpi, Silva 
Porto, Pouzão, Sousa Pinto, eo Desterrado, es- 
tatua em marmore, trabalho do eseulptor Soares 
dos Reis. 

Museu Municipal. Situado na rua da Restau- 
ração. Foi fundado em 1836 pelo negociante in- 
glez João Allen. (V. Portugal, vol. l, pag. 216). 
Us seus herdeiros o venderam cm ,850 4 camara 
municipal Possue uma preciosa collecção de mais 
do 600 quadros, entre os quaes se salientam al- 
guns gothicos de valor e numerosas télas anti- 
gas e modernas do artistas nacionaes e estran- 
gelros afamados. E' notavel a sua colleeção de 
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moedas e medalhas, a colleeção conchiologica e 
a secção archeologica. 

Porto ( Nascentes, Fontes e Chafarizes do): 

Nascente d' Águas Ferreas. Está situada na par- 
te exterior da quinta de Santo Antonio da Bua- 
Vista, que pertence aos herdeiros do visconde de 
Veiros, José Leite da Cunha Sotto Maior. À 
fonte é de architectura simples, mas agradavel; 
fica em plano inferior ao do terreno cireumvisi- 
uho, n'um espaço ajardinado c murado, com al- 
guns bancos de pedra destinados para descanço 
dos doentes e visitantes. A agua é limpida, apre 
sentando por vezes suspensas pequenas porções 
ocraceas de pcroxydo de ferro. A sua temperatu- 
ra é de 20», sendo a da atmosphera á sombra de 
23º,5. Em 1863 foi analysada pelo pharmaceutico 
do exercito Manuel Nepomuceno. Bibliographia : 
Exame medico-chimico dos contentos de uma agua 
mineral descoberta em Villa Nova de Guia, por 
Antonio Francisco da Silva, Porto, 1674; Breve 
noticia da agua mineral da quinta de Santo An- 
tonio das Aguas rerreas no Porto, por Manuel 
Nepomuceno; saiu no Escholtaste Medico, vol. 
XIV, pag. 217; 1863. 

Nascente do Campo Grande. Fornece agua pa- 


ra as seguintes fontes: da rua do Meio, á esqui- | 


na da rua de Santo Ildefonso, nd largo do Pa- 
drão; da rua das Fontainhas, logo à eutrada N da 
rua; da Batalha; da rua de Cima da Villa, ao 
fundo d'esta rua e da do Captivo; da rua de 5. 
Sebastião. 

Nascente da Cavaca. Fornece as tontes da rua 
de Santo Ildefonso e do passeio publico, de S. 
Lazaro. 

Nascente de Liceiras ou de Camões. Fornece 
agua para o chafariz do largo do Laranjal, fon- 
tes: do Bomjardim å esquina da rua de Sá da 
Bandeira; da Praça Nova, Paços do Concelho; 
Do largo de S. Bento, ou da Feira. A agua que 
actualmente brota do chafariz do largo do La 
ranjal é a mesma d'uma antiquissima fonte, que 
até ao meado do seculo passado existiu na rua do 


. “4. | 
Laranjal, no sitio onde ella faz um recauto, mas 


ficava mesmo no meio da rua, n'uma especie de 
poço, para o qual se descia por alguns degraus. 
Pela circumstancia de ficar assim escondida lhe 
dou o povo o nome de fonte do olho do c., e assim 
era conhecida. A Camara Municipal para acabar 
com este feio nome, e ainda mais, pelo incommo- 
do que causava aos transeuntes esta fonte, e pelo 
constante perigo em que os collocava, removeu-a 
mais para baixo, construindo um elegante chafa- 
no que fica em frente da rua da Cancella Ve- 

a. 

Nascente de Paranhos. Desde 1597 que fornece 
agua para as fontes da Arca, do Matadouro, da 
Bica Velha, e da Falperra. U povo do Porto deu 
mil cruzados para a construeção do aqueducto. 

Nascente da Povoa. Fornece as fontes da rna 
da Firmeza e da praça do Bolhão. 

Nascente de Salgueiros. Foruece o chafariz do 
Campo Pequeno, e as fontes: da Boavista, de 
Cedofeita, da rua do Triumpho (Torre da Marca), 
da praça de Santa Thereza, da Relação, e da Fa- 
brica do Tabaco. Às nascentes de Paranhos e de 
Salgueiros passam para duas areas, uma na rua 
do Moinho de Vento, e outra no mercado do An 
jo, quo alimentam as fentes d'este mercado, da 
Cordoaria, das Taipas, das Congostas, de S. Do- 
mingos, que estava n'outro tempo no meio do lar- 
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go de S. Domingos à entrada da rua das Flóres. 
D'estas nascentes se fornecem muitas casas e es- 
tabelecimentos particulares. As fontes que teem 
nascentes proprias são as duas da rua do Almada, 
as da rua da Armenia, das Bicas, do Bom Succes- 
so, do Carvalhinho, da Carvalhosa, da Culher, da 
rua dos Fogueteiros, da alameda das Fontainhas, 
da Fontinha, do largo de Fradellos, dos Guindaes, 
da Lapa, do Mal-m'ajudas, de Mija- Velhas, da 
| Praça Nova, da Ribeira, do Ribeirinho, de S. 
João Novo, de S. Pedro de Miragaia, do largo de 
S Roque, de Villa Parda, das Virtudes, do Fô- 
| jo, do Bomfim, da Aguada, as duas da rua de San- 
ta Catharina o da Villa das Bombas. 
Porto (Oficina de S. José, no). Foi fundada em 
1883, pelo P. Sebastião Leite de Vasconcellos. 
| Este bondoso ecclesiastico, preoceupado por vêr 
| tantas creanças, que pela grande miseria das fa 
milias, vagueavam pelas ruas arrastadas pela es- 


trada do vicio e do crime, pensou ein crear um 
estabelecimento em que ellas fôssem recolhidas, 
e recebessem educação. O bom do padre bem co- 
nhecia ser muito difhcil tentar similhante empre - 
sa, mas confiava nas almas generosas, c no dia 18 
| de abril de 1880 começou sósinho, sem o menor 
auxilio, a esmolar de porta em porta, e com sa- 
| tisfação reconheceu que a sua generosa idéa ia 
tendo acceitação, e as esmolas iam avultando. 
Pela sua natureza especial, a obra era nova e 
unica em Portugal, e assim precisava ir ao es- 
trangeiro procurar em modelos exemplares a li- 
ção para a organisação interna do seu instituto. 
Foi assim que partiu para o cstrangeiro, estu- 
dando sobretudo as casas fundadas pelo P. D. 
João Bosco em França e em Italia. Regressan- 
do å patria alugou por um anno uma casa no Mon: 
te da Pena, cujo alugucr pagou do seu bolso, mas 
como esse predio ficasse muito afastado do cen- 
tro da cidade, arrendou a casa da rua de Traz da 
| Sé, onde a officina foi installada definitivamente 
em 4 de outubro de 1883, reeebendo 8 creanças 
pobres e miseraveis, mas nem todas orphãs. Ga- 
uhando logo v instituto as geraes simpatbias, tor- 
nou se tão crescido o numero de albergados, que 
P. Sebastião viu ser impossivel conservar-se n’a- 
quella casa, como insufficieute, e teve a idéa de 
se construir um edificio apropriado. Em 22 de 
janeiro de 1889 dirigiu-se a Lisboa acompanha- 
do por 8 educandos, pedir a el-rei D. Luiz a ce- 
dencia pelo estado dos terrenos precisos para o 
edificio. Essa cedencia foi feita, e no dia em que 
se abriu o concurso para a construcção da ofici- 
na, 0 benemerito Manuel Esteves Ribeiro, sem a 
menor solicitação, entregou ao P. Sebastião a 
quantia de 18:0008000 reis para ajuda das obras, 
as quaes importaram em 30:1308180 reis. O edi- 
ficio foi construido na rua Alexandre Herculano, 
e reune todas as condições para o fim a que era 
destinado. A inauguração realisou-se em 1 de no- 
vembro de 1390.As creanças são admittidas, sen 
do maiores de 12 annos e menores de 21.Além da 
instrucção primaria, aprendem os officios de sa- 
pateiro, alfaiate, encadernador, marceneiro, ty- 
pographo e impressor. Tambem ali ha aprendi- 
zagem de musica, chegando a organisar se uma 
bauda marcial composta pelos educandos mais 
| velhos, que acompanha a oficina nos seus pas- 
seios e solemnidades. Os estatutos d'este insti- 
tuto fôram approvados por alvará de 8 de setem- 
! bro de 1887, e em 8 de maio de 1890 foi agracia- 
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do com o diploma de Real Oficina de S. José.Os 
educandos, ao sairem da ofliciua, recebem um en- 
xoval, e aos que fazem exame de instrucção pri- 
maria elementar é lhes offerecido um relogio e 
correute de prata. 

Porto (Ordens terceiras do): 

Terceiros do Carmo. Foi instituida esta ordem 
terceira a 15 de julho de 17:6, sendo o seu pri- 
meiro irmão Thomaz Antonio de “ousa Cyrne Em 
26 de julho de 1737 foi eleita a primeira mesa, 
sendo teito primeiro prior o citado Thomaz Cyr- 
ne, e priora D. Leonor Francisca d'Alpocinda e 
Silva. Em 29 de agosto de 1756 foi lançada a 
primeira pedra da sua egreja pelo prior |). João 
da Silva Ferreira, bispo de Tanger, deão de Vil 
la Viços , e governador apostolico do bispado 
do Porto. Em 1770, querendo a irmandade, a 
exemplo da mesma ordem de Lisboa, sair com a 
sua procissão, requereu ao prelado diocesano, que 
lhe deferiu, sendo este despacho coufirmado pe- 
lo papa Clemente XIV. A primeira procissão saiu 
em 1172. O frontispicio da egreja é todo de pe- 
dra lavrada com muita variedade de esculpturas, 
e adornado de estatuas. O interior é profusamen- 
te adornado de talha dourada nas capellas, nas 
paredes e no tecto. Contiguo á capella-mór levan - 
ta-sc o grandioso bospital, cuja edificação prin- 
cipiou em 6 d'abril de 1791. E' um edificio de 
vastas proporções, de boa e regular architectu 
ra, composto de dois corpos, construidos em dif- 
ferentes epocas, c cada um com tres andares, sen- 
do o ultimo decorado no centro com um frontão. 
Une os dois corpos um portão de ferro que dava 
centrada para o antigo cemiterio da confraria. Es- 
te pouto de reunião fórma um angulo. O edificio, 
que se estende d'ahi para o norte, foi acabado 
em 1801, realisando se a sua abertura a 8 de fe- 
vereiro d'esse auno.Ein 1804 instituiram-se loga- 
res para os irmãos pobres, cntrevados e incura- 
veis. Até à extincção dos conveutos, em 1834, li- 
mitava sc o kospital á parte que se estendia pa- 
ra o lado norte, e comtudo, pela sua vastidão, me- 
recia o titulo de grandioso. O edificio que vem 
correndo para o sul até confinar com a capella- 
mór da cgreja, é fundação moderna, c concluiu- 
se em 1859 ou 1860. Occupa o logar da parte do 
convento que os frades acabaram mais prompta- 
mente e primeiro habitaram, a qual foi dada aos 
terceiros para ampliarem o seu hospital. Duas 
fachadas do hospital deitam para a praça de Car. 
los Alberto e para a antiga rua chamada Feira 
das Caixas. A administração do hospital e a di- 
recção dos negocios da ordem estão a cargo da 
mesa, composta de 13 membros cleitos pela con 
fraria, os quaes teem os seguintes titulos: prior, 
sub-prior, secretario, thcsoureiro, procurador ge- 
ral, vigario e 7 definidores. 

Terceiros de S. Francisco. Foi instituida em 
1633, n'uma capella dos claustros do convento de 
S. Francisco, contigua á egreja, mas logo em 163t | 
os irmãos terceiros improvisaram capella pro- 
pria, no mesmo sitio da actual, e como era pouco 
solida depressa se arruinou, pelo que trataram 
de a substituir por outra, cuja primcira pedra toi 
benzida pelo bispo D. Fernando, em 13 de maio 
de 1616. A sua capella, ou egreja aetual, feita no 
terreno onde esteve a anterior, foi principiada 
em 1742 e sagrada em 19 de maio de 1805 pelo 
bispo D. Fr. Antonio de S. José e Castro. A egre- 


ja é de granito finissimo primorosamente traba - 
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lhado, e a frente é muito elegante, e decorada 
com 5 estatuas de muito valor artistico, repre- 
sentando as à no alto da frontaria,a Fé, a Espe- 
rança e a Caridade, e as 2 ao lado da porta de 
entrada, a Innoceucia e a Humildade. As de- 
corações interiores são obra de talha c estuque, 
e os paineis dos altares lateraes fôram pintados 
por Vieira Portuense. Às imagens d'estes altares 
tambem são de boa esculptura, e na sacristia, 
que é espaçosa e fica ao poente da egreja, ha 
tambem rica obra de talha cm madcira. As esta 
tuas que decoran! a frente da egreja, bem como 
as imagens dos 12 andores, que saiam na procis- 
são da Cinza, são trabalhos do estatuario por- 
tuense João Joaquim Alão, menos a de Christo, 
que veiu de Roma. A egreja tem bons paramen- 
tos e alfaias, merecendo especial menção uma 
custodia de prata dourada, pelo seu elegante de- 
senho, grande formato e bom trabalho artistico, 
sendo o resplaudor proporcionado,eom grande nu- 
mero de pedras finas. E* tambem de muito preço 
e gosto um grande diadema de N. S.* da Soleda- 
de, feito de prata dourada e cravejado de dia- 
mantes, bem como um cinto da mesma imagem. 
Os terceiros de S. Francisco teem o seu hospital 
na rua da Ferraria, em frente da rua de S. João 
Novo, descrevé o todo um vasto parallelogram- 
mo, faccaudo com a rua, e tem 4 pavimentos com 
graudes e espaçosas janellas. No 1.º pavimento 
estão as escolas, que fôram creadas em 1865, en 
sinando-se ali portuguez; no 2.º estão as enfer- 
marias e asylo para os irmãos do sexo masculi- 
no; no 3.º as enfermarias e o asylo para os irmãos 
do sexo feminino, e no 4.º e ultimo, estão os 
uartos para doentes particulares. Este hospital 
oi fundado por Manuel Ribeiro Poço e Manuel 
da Silva e Sousa, que geuerosamente o dotaram 
As obras principiaram em 1734, e foi aberto em 
26 de maio de 1734. 
Terceiros da Trindade. V. Porto ( Egrejas do). 
Porto / Paço episcopal do). Está situado uo cimo 
do monte, onde em eras muito remotas existiu o 
castello de Pena Ventosa, e ao lado da Sé Cathe- 
dral, Foi D. Nonego, bispo de Vendôme e depois 
bispo do Porto, ou segundo outros, D. Sebastião 
Viegas, irmão de D. Moninho Viegas, que cons: 
truiu pelos annos de 1000 da era de Christo, o 
primitivo paço cpiscopal, no sitio onde existiu, 
coutorme dissémos, o castello de Pena Ventosa, 
então arruinado, e que se demoliu para a nova 
edificação. O Paço episcopal não passava d'um 
mosteiro da ordem de Santo Agostinho, onde até 
ao tempo do bispo D. Hugo, os prelados viviam 
com os seus monges, que depois se denominaram 
conegos seculares, em communidade, como verda- 
deiros religiosos, entrando todas as rendas do bis- 
pado n'um cofre commum. O bispo D. Martinho 
Pires, que morreu em 1191, dividiu, a exemplo do 
arcebispo de Braga, os rendimentos da egreja em 
tres partes eguaes: uma para o cabido e duas pa- 
ra o bispo. Terminou a clausura d'estes conegos 
que, passando a clerigos seculares, fôram viver, 
cada um para onde achou mais conveniente, sem 
dependencia alguma do bispo. Assim ficouo con- 
veuto servindo exclusivamente de paço episco - 
pal. Em 1389 ainda o edificio não passava do aca - 
uhado c singelo mosteiro, que já deveria ter sof- 
frido varios concertos, pela sua antiguidade de 
perto de quatro seculos. Sendo bispo do Porto D. 
Luiz Pires, c cetando o paço cpiscopal muito de - 
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teriorado pelo tempo, o mandou reconstruir en- 
tre os annos de 1455 e 1460, aproveitando a par- 
te mais bem conservada, e reparando o resto. So- 
bre a porta principal mandou collocar uma pe- 
dra com o seu escudo d'armas, que eram umas 
barras vermelhas c pretas, atravessadas. Succe- 
deu áquelle bispo, D. João de Azevedo em 1465, e 
foi este preladp que colligin a livraria, compos- 
ta, na maior partc, de manuscriptos e já de al- 
guns livros impressos, pois foi no seu tempo que 
Guttemberg inventou a typographia. Este prela- 
do falleceu em 11:95, deixando aos seus successo- 
res a livraria, que foi o nuclco da bibliotheca 
episcopal, que os bispos seguintes fôram pro- 
gressivamente augmentando. Mais tardc, o bis- 
po D. Pedro da Costa, em 1510, procedeu 4 dc- 
molição de tudo quanto restava do antigo con- 
vento, substituindo-o por uma construcção mais 
apropriada á residencia do pr: lado da segunda 
capital do reino. Em 1560 esteve ali hospedado 
S. Francisco de Borja, e em 1573 o bispo D. Ay 
res da Silva, que n'esse anno fêra eleito, proco- 
deu a muitas é valiosas obras no paço episcopal, 
e muito mais faria ainda se não morresse com- 
batendo valorosamente ao lado do rei D. Sebas- 
tião, na desgraçada batalha de Alcacer-Kibir, a 
4 d'agosto de 1978. Dois annos depois, a 30 de 
setembro de 1580, D. Antonio, prior do Crato, ali 
estabeleceu a sua côrte por alguns dias. Quando 
os castelhanos se apossaram do Porto, por ordem 
do rei Filippe Il de Hespanha, o bispo D. Simão 
de Sá Percira, o capitão-mór Pantaleão de -á, 
as principaes autoridades e magistrados aban- 
donaram a cidade. As tropas castelhanas com- 
mandadas pclo general D. Sancho d'Avila, aquar- 
telaram-se no paço, que se arvorou em quartel- 
gencral. O bispo D. Simão do Sá Pereira, que es- 
tava em Tuy, voltou para o Porto, mas não quiz 
residir no paço, visto ali estar o general, e foi 
para a casa da Misericordia na rua das Flôres. 
Em 1771 foi eleito bispo do Porto D. João Ra- 
phael de Mendonça, monge de S. Jeronymo, do 
convento de Belem, lente de theologia, D. abba- 
de geral da sua ordem e bispo de Pinhel. O no- 
vo prelado resolveu demolir o antigo paço cpis- 
copal, e construir um novo edificio com a sum- 
ptuosidade d'aquella epoca, e em conformidade 
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verno do reino, presidida pelo bispo D. Antonio 
de Castro. Em 1820 ali se reuniua Junta do Go- 
verno, que saiu da revolução de 24 de agosto. 
Durante o cêrco do Porto, de 1832 a 1834, os li- 
beraes construiram uma bateria na extremidade 
SO do vasto pateo da entrada do paço, o que 
deu em resultado convergirem para este ponto 
os projecteis vomitados pelas batcrias realistas, 
e o cdificio do paço soffreu muito. -O bispo clei- 
to, D. Er. Manuel de Santa Ignez, aqui habitou 
emquanto governou o bispado, mas não reparou 
os estragos. Succedeu-lhe o abbade de Fonte Boa, 
D, Jeronymo da Costa Rebello, que mandou con- 
certar a parte destruida, e renovar as pinturas 
do interior. Em 1870 ainda a parte superior do 
angulo SO do edificio, e que devia concluir a sua 
fachada principal, estava por fazer. Foi n'esse 
anno e no seguinte, que terminou esta obra. Co- 
mo o edificio está construido no tope d'um mon- 
te, e lhe segue o declive, do lado do sul, não con- 
serva a mesma altura, nem egual numero de an- 
dares, nas suas quatro fachadas. À principal, vi- 
rada para a entrada principal da egreja da Sé, 
norte, tem na sua frente nm vasto pateo quadri- 
longo, e o edificio tem por este lado 62 m. de 
comprimento e 17 m. de altura. O portão que dá 
entrada para o pateo e para o edifício, tem 7 m. 
de altura. Para este lado, norte, o mais Laixo do 
«dificio, tem elle só dois andares, no 1.º 12 ja- 
nellas, 6 de cada lado da porta, e no 2.º 13 ja- 
nellas. Sobre a janella do centro, do 2.º andar, 
se vê uma pedra d'armas, com o brazão do fun- 
dador D. João Raphael de Mendonça, que são as 
armas dos condes de Vallo de keis, familia a que 
pertencia. A fachada de OSO tem 58 m. d'altu- 
ra e quasi o mesmo de comprimento, com 4 an- 
dares, cada um com 12 janellas, além das lojas e 
subterraneos. Os andares baixos teem 28 janel- 
las, vindo a ser, ao todo, as d'este lado, 76. A 
fachada do sul, em frente do qual está o jardim, 
tem 76 m. de comprimento, com 5 andares, tendo 
d'este lado 89 janellas. N'este edificio ha vastos 
salões, sendo um d'elles a livraria; uma sum- 
ptuosa capella, e grande numero de salas e quar- 
tos. A escada, que conduz ao andar nobre, é ele 

gante e majestosa. A architectura do edifício é 
singela. Das janellas, principalmente das do OS 


com os grandes rendimentos da mitra portuense | O e S, goza-se um vastissimo panorama, avistan- 
Foi pois derrubado quasi todo o antigo edificio, | do-se a serra do Pilar, V. N. de Gaia, o Candal, 
e no logar que occupava, se deu principio ao vas- | rio Douro, as duas pontes e grande parte da ci- 


to e majestosc cdificio, que hoje existe. Durante 
a vida d'este prelado correram os trabalhos com 
a maior actividade, empregando-se n'elles gran 
de numero de operarios, pois que D. João Ra- 
phael de Mendonça achou os cofres da mitra re- 
plectos de ouro e prata. Mas a obra era tão co- 
lossal que, apezar do seu longo governo, apenas 
conseguiu concluir uma parte do edifício, onde 
falleceu, ficando o resto em grande atrazo. As 
obras fôram depois continuando muito vagaro- 
samente, até que por fim pararam de todo, fican- 
do apenas concluida a frente principal, norte, c 
pouco mais d'um terço das fachadas do sul e oes- 
te. No tempo do bispo D. João de Magalhães e 
Avellar, que succedeu ao hispo D. João Raphael 
de Mendonça, pouco se puderam adcantar as 
obras, por causa da Gucrra Peninsular c das con 
vulsões politicas de Portugal. Em 18090 paço 
episcopal toi convertido em logar de conferen- 
cias patrioticas, e séde da Junta do Supremo go- 
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dade e arrabaldes. 

Porto (Paços do): 

Antigos paços reaes. Estavam contiguos á al- 
fandega velha, c ahi nasceu o infante D. Henri- 
que, o grande navegador. Em 1875 via-se ainda 
um brazão com as armas reaes junto à porta prin- 
eipal da referida alfandega, e outro n'uma porta, 
então já muito baixa, do lado da rua dos Ingle- 
zes, hoje rua do Infante D. Henrique. 

Paço da Marqueza. Edificio situado ao fundo 
da rua de Cima de Villa, e proximo à rua Chã. 
V. Porto (Recolhimento de Nossa Senhora das 
Dores e S. José). 

Paço dos Carrancas. Situado na rua do Trium- 
pho. Foi mandado construir em 1795 por Manuel 
Mendes de Moraes e Castro, o seu irmão Isidoro 
Mendes de Moracs e Castro, capitães de milicias e 
e barões da Nevogilde. Este palacio é denomina- 
do dos Currancas, alcunha dos seus fundadores, 
por viverem com sua familia muitos annos na an- 
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tiga rua dos Carraneas, depois rua da Liberdade, 
e serem ali a familia mais saliente pela sua avul- 
tada fortuna, e por terem ali montada uma boa 
fabrica de galões de ouro, por privilegio eonce- 
dido pelo governo, pois n'aquelle tempo só a fa- 


brica real de Lisboa preparava aquella manufa- | 
etura. O privilegio caducou como a maior parte | 


dos privilegios portuguezes, em 1834. Por morte 
dos fundadores, passou o palacio ao 3.º conde de 
Nevogilde, Henrique José Meudes de Moraes e 
Castro, e por sua morte o herdou uma sua sobri- 
nha, D. Carlota Rita Borges de Moraes e Castro, 
a qual casou com um seu primo, Luiz de Almeida 
Moraes e Castro, que foi major do exereito, e fal- 
leceu em 1841. O palacio tem na faee principal 
11 portões e 11 grandes janellas, e decora esta 
fachada uma varanda de granito abalaustrada, 
tendo ao meio um tyinpano, em cujo centro cs- 
tiveram as armas dos seus fundadores; e a reta- 
guarda do palacio sóbe a 4 andares, e tem com- 
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pedaram tambem os generaes Wellington, Ilson, 
ı Beresford, o prineipe d'Orange, ete. Em 1832 re- 
sidiu n'elle D. Pedro IV, fazendo ali o seu quar- 
| tel general durante o cêreo do Porto, pelas vas- 
tas proporções do edifieio, e por eonfiar muito 
nos proprietarios, a quem tratou como familia 
sua, sentando-os sempre á sua mesa; mas como 
| os sitiantes fizessem alvo do palaeio e sobre elle 
chovessem constantemente balas é granadas, que 
muito o damnificavam, entrando inelusivamente 
um dia uma bala de calibre 24 pelo quarto cm 
que dormia D. Pedro, despedaçando a cabeceira 
do leito, os ministros e oficiaes instaram com o 
imperador, para que mudasse de residencia, a 
que elle aceedeu afinal, indo para a rua de Ce- 
dofeita para um predio pertencente å familia Ri- 
beiro de Faria. Tanto por ser uma memoria his- 
torica de alto valor, como por ser necessario que 
| a familia real tivesse no Porto um paço real oo- 

de fôsse estabelecer a sua residencia, quando vi- 








Paço dos Carrancas 


modos para numerosas familias. O andar nobre 
compõe se de 5 vastos salões, 4 gabinetes, 2 
guarda-roupas, 1 quarto de banho e 2 salas de 
jantar. Todos estes compartimentos são matiza- 
dos de majestosas allegorias e paizagens a fresco, 
obra de artistas mandados vir expressamente de 
Italia, e que uo palacio reproduziram varias pin: 
turas do Vaticano. O salão de baile é estucado 
primorosamente em relevo, com pinturas allego- 
ricas. Tem ao rez do-chão um grande pateo, e 
aos lados grandes eocheiras e cavallariças. Na 
retaguarda tambem ha um bonito jardim e uma 
bôa cêrca, e do andar nobre se goza um vasto 
e lindo panorama sobre a cidade e arrabaldes, e 
principalmente sobre Villa Nova de Gaia e o 
Candal. O palacio dos Carrancas foi primorosa- 
m: ute construido e luxuosamente decorado e mo- 
bilado, mas soffreu bastante com as invasões frau- 
cezas, não sendo saqueado por haver n'elle fixa. 
do resideneia o general em chefe. N'elle se hos 
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: Bitasse O norte do paiz, comprou D. Pedro V em 
1861 o palacio dos Carrancas por 30:0008000 réis, 
que por esse facto ficou sendo eonsiderado paço 
real. Depois residiram ali por vezes as pessoas 
da familia real, e ainda no auno de 1903 ali se 
hospedou el-rei D. Manuel II, quando visitou o 
Porto. 

Porto (Palacio de Crystal do). Istá situado 
na rua do Triumpho, no sitio da Torre da Marca. 
E' um dos edificios mais importantes que existem 
uo Porto, um monumento dedicado ao trabalho e 
à iudustria nacional. Anteriormente á sua cons- 
trucção houve no Porto varias exposições promo- 
vidas pela Associação Industrial Portuense, uma 
em junho de 185%, outra em julho de 1857, e a 
ultima em agosto de 1861. Pensaram então os 
portuenses fazer uma exposição internacional, e 
logo puzeram em execução o seu projeeto. Em 
1360 reuniram se alguns negociantes e capitalis- 
tas para tratarem da construcção d'um palacio de 
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crystal, á imitação do que se edificára em Lon- 
dres para a grande exposição de 1852, e se assi- 
milhasse ao palacio da industria de Paris N'essa 
epoca achava se no Porto, de visita, el rei D. Pe- 
dro V, e sendo-lhe apresentado o plano, o mo- 
narcha, que tinha sempre na maior consideração 
o desenvolvimento e o engrandecimento do paiz, 
applaudiu a ideia d'aquella fundação como de 
grande utilidade, não só para o Porto, como para 
todo o reino. Não se contentaudo sómente em ap- 
provar o plano, D. Pedro V inscreveu se como 
primeiro subscriptor, animando e incitando os 
influentes da companhia, que então sc constituiu, 
mostrando sempre o maior empenho para que se 
realisasse uma obra tão grandiosa e tão promet- 
tedora. À nova companhia não estava ainda bem 
firmada, e só no dia 31 de agosto de 1861 é que 
veiu a constituir-se com as bases mais solidas, 
tomando o nome de Sociedade do Palacio de Crys- 
tal Portuense. Os socios installadores fôram os se- 
guintes: Alfredo Allen, Antonio Ferreira Braga, 
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boa vontade e a grande influencia de que dis- 
punham, para o desenvolvimento que os traba- 
lhos tomaram n'aquella obra do tão colossacs 
proporções. Muitas pessoas importantes do Porto 
tambem prestaram valioso auxilio, assim como os 
portuenses estabelecidos no Brazil que manda- 
ram valiosos soecorros pecuniarios. Üs terrenos 
adquiridos para o recinto do palacio, jardins e 
| parques, eram o largo da Torre da Marca, quin- 
| tas e terras que sc limitavam pelo lado léste e 
sul, uma boa parte da quinta que o cercava pelo 
lado de oéstc, e terrenos onde estavam edifica- 
das varias propriedades que corriam pcla parte 
do norte entre aquelle largo e a rua da Torre da 
Marca, actualmente rua do Triumpho. A acqui- 
sição de todos estes terrenos e a expropriação 
das propriedades importaram em muito dinhei- 
ro, por serem as propriedades de grande valor. 
No mez de novembro de 1863, el-rei D. Luiz, 
visitando as obras, ficou admirado e felicitou os 
directores pelo adeantamento notavel em que es- 
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Fachada do Palacio de Crystal 


Antonio José do Nascimento Leão, Antonio Ri- 
beira Fernandes Forbes, barão de Nova Cintra, 
Eduardo c Franciseo de Oliveira Chamiço, Frau- 
cisco Pinto Bessa, Joaquim Ribeiro de Faria 
Guimarães, dr. José Fructuoso Ayres de Gouveia 
Usorio, José Joaquim Pereira Lima, visconde de 
Castro e Silva e visconde de Pereira Machado. 


O fundo social era de 200:0008000 réis, dividi- | 


das em 2:000 aeções de 1008000 réis cada uma. 
A pedra fundamental foi lânçada cm 3 de setem- 
bro de 1861 por D. Pedro V, mal fadado monar- 
cha, que falleccu em 11 de novembro seguinte 
sem vêr realisada a obra que tanto lhe interes- 
sara. À sua mortc fez paralysar os trebalhos por 
algum tempo, pois o monarcha era um dos seus 
mais poderosos auxiliares, e só cm 2 do agosto 
de 1862 é que proseguiram com a maior activi- 
dade, devendo-se especialmente å direcção ge- 
rente, composta dos tres capitalistas Alfredo Al- 
len, Antonio José do Naseimento Leão e Fran- 
cisco Pinto Bessa, qge empregaram toda a sua 


tavam, acceitando gostosamente a presidencia 
honoraria da sociedade, que lhe foi offerecida. 9 
risco do palacio foi elaborado pelo architecto 
inglez F. W. Sheilds, residente em Londres, e 
da direcção dos trabalhos encarregaram-se Pe- 
dro de Oliveira c o engenheiro portuense Gus- 
tavo Adolpho Gonçalves de Sousa; o desenho 
dos parques e dos jardins foi feito pelo archite- 
eto e paizagista allemão Emilio David. O Pala- 
cio de Crystal é todo construido de granito, da 
melhor qualidade que se encontra no Porto, c de 
ferro, sendo todos os trabalhos em ferro fabrica- 
dos nas officinas do Ormerod d Grierson, de Man. 
chester. À posição, tanto do palacio como dos jar - 
dius e dos parques, é a melhor e a mais vanta- 
josa que se podia imaginar. Fica no alto da Tor- 
ro da Marca, na extremidade léste da cidade, 
numa elevação importante sobre a superficie do 
mar. D'ali se deseobre um grandioso panorama 
de terra e mar. O edificio tem tros naves e qua- 
| tro frentes ; mede 110 m. de comprimento, c 72, 
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34 de largura. À cupola, que corre sobre a nave 
central em toda a extensão do edificio, é de fer- 
ro e crystal, tendo a maxima altura de 18,2 90 
O comprimento da nave central é de 107 m. e a 
largura de 24, = 53. Tem bastante capacidade 
para receber muito mais de 10:000 pessoas. À 
parte sul d'esta nave foi transformada em pal- 
co, ficando o resto da nave a servir de sala de es - 
pectaeulos e concertos, correndo dos dois lados 
vastas galerias em logar de camarotes. Ao fundo 
da nave central vê-se um esplendido orgão cons- 
truido pela casa ingleza Widor, e que passa por 
ser um dos melhores que existem. Tambem ali ha 
um tablado para concertos. As naves latcra :s 
teem de eomprimento 48,710, e de largura 8,=31. 
A sua altura é de 14,232, A frente prineipal do 
palacio está voltada para o norte, na trente do 
jardim mais regular, sendo egual å que fiea para 
o lado do sul, que defronta com o rio Douro. Ca- 
da um dos quatro angulos é ornado com um ele- 
gante pavilhão. Nas naves lateraes incluindo os 
pavilhões, ha as seguintes salas e gabinetes. A 
éste o salão dos eoncertos, que foi depois trans- 
formado no Theatro de Gil Vicente, o qual mede 
25,251 de comprimento, 13,772 de largura, e 10,» 
30 de altura; gabinetes para senhoras e para ho. 
mens. No lado do suéste estava tambem na pri- 
mitiva o salão do museu e galeria de quadros, 
eguaes em eomprimento e na largura ao salão 
do theatro, mas com menos altura. O museu e a 
galeria fôram depois para o eirco que fica proxi 
mo ao palacio. Este circo é muito elegante, cons 
truido de madeira, ferro e crystal. No tempo em 
que o conde de Burnay e Guichard dirigiram o 
Palacio de Crystal, como empresarios, houve ma 
gnificos espectaculos, tanto no theatro de Gil Vi- 
cente como no circo. Representaram, no theatro, 
por vezes, companhias hespanholas e francezas, 
e no circo tambem trabalharam artistas celcbres, 
gymnastas, acrobatas, e muitos outros dos mais 
afamados. Foi uma epoca brilhante do Palaeio de 
Crystal. As frentes do sul, de léste e de oéste, 
encerram muitas e grandes salas, onde está es 
tabelecido o restaurant, a loja de bebidas, bilha 
res, etc. No pavimento inferior estão a cozinha, 
a dispensa, quartos para creados, armazens e mais 
oficinas. Us jardins são opulentados com magni- 
ficas plantas, bem desenvolvidas palmeiras, e o 
bosque possue um arvoredo formosissimo. Tem 
duas eopadas avenidas, a da entrada de platanos 
e a central de tilias, um amplo lago com linda 
gruta (Ilha dos Amôres), estufas e um coreto, 
onde aos domingos de tarde toeava a banda da 
guarda municipal; um lindo Chalet, typo suisso, 
que servia para guardar bycieletas, que se alu- 
gavam a quem queria passear nos jardins e par- 
ques; jogo da bola, allemão, e outros jogos de 
gymnastiea; earreira de tiro; um bom estabele 
cimento dc hortieultura e floricultura, ete. Ao 
sul do palacio, mas dentro dos jardins vê-se a ca- 
pella de Carlos Alberto, que já sc descreveu (v. 
Porto, Capellas do).Quando se coneluiram as obras 
da eonstrucção do Palaeio de Crystal, resolveu- 
se proeeder Á sua inauguração. Dois dos princi- 
paes influentes, Antonio Ferreira Pinto Bastos 
e Alfredo Alten, lembraram-se de organisar uma 
exposição internacional com o concurso de in- 
dustriaes estrangeiros para a solemne ecrimonia 
inaugural. À proposta foi apresentada em sessão 
de nceionistas, realisada no edifício da Bolsa em 
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7 de julho de 1864, e depois de muito discutida, 
ficou approvada. O dia 18 de setembro de 1865 
foi o destinado para as solemnes cerimonias da 
inauguração a que assistiram el-rei D. Luiz, a 
rainha D. Maria Pia, cl-rei D. Fernando e o in- 
fante D. Augusto. O palaeio estava brilhante- 
mente ornamentado. Na parte superior da gale- 
ria que eorre de um e outro lado da nave cen- 
tral, viam se bandeiras de todas as nações que 
figuravam na exposição. No topo da nave, junto 
á platafórma do orgão, estava o throno coberto 
d'um docel de velludo roxo com ornatos doura- 
dos. No centro viam se cercadas de trophéos as 
armas reaes portuguezas, e dos lados as letras 
inieiaes dos nomes do rei D. Luiz e da rainha D. 
Maria Pia, ambas egualmente mettidas entre tro- 
phéos. Na orla da plataforma do orgão, acha- 
vam-se dispostas quatro estatuas que o esculptor 
Victor Bastos havia ali exposto, estatuas de Fer- 
não Lopes, Pedro Nunes, João de Barros e Je- 
ronymo Côrte Real, que depois vieram ornamen- 
tar o monumento levantado na praça de Luiz 





Salão principal do Palacio de Crystal 


de Camões em Lisboa. De espaço a espaço, no 
alto das coluninatas que sustentam a galeria da 
nave central, aehavam se collocados diversos ró- 
talos de fórma ellipsoide, contendo inscripções 
allusivas aos paizes representados na exposição, 
tiradas dos Lusiadas e das obras de outros poetas 
portuguezes. No throno viam-se quatro cadeiras 
riquissimas para as pessoas reaes. Em outras sen- 
tavam se as pessoas que compunham a regia co- 
mitiva. Quando as pessoas reaes entraram no re~ 
cinto do palacio, era uma hora da tarde; no mas- 
tro principal do edificio arvorou-se logo o pavi 

lhão real, e as bandas regimentaes toearam nos 
jardins o hymno de D. Luiz. Uma orehestra com- 
posta de cento e tantos professores, e acompa- 
nhada com o orgão, tocou tambem o mesmo hym 

no. O presidente e o vice-presidente da direeção 
pronunciaram os diseursos inauguraes, a que D. 
Luiz respondeu, elogiando os trabalhos e a idèa 
grandiosa da eonstrucção d'aquelle edificio eri- 
gido à industria e ás artes, e deelarando-se pro- 
tector da exposição. Depois dos discursos levan- 
taram-se vivas envia e a abertura da 
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exposição foi annunciada a toda a cidade por uma 
salva de 21 tiros, dada na sorra do Pilar. As ma- 
Jestades acompanhadas da direcção e de toda a 
real comitiva, passaram revista ás naves, salas e 
galerias e o palacio, e aos outros edificios anne- 
xos, e todos ficaram maravilhados pelo aspecto 
brilhantissimo da exposição. Quasi todas as na- 
ções civilisadas ali tinham enviado em maior on 
menor escala, os productos da sua industria ; e 
algumas d'entre as mais cultas ahi tinham exhi- 
bido ampla e dignamente variadissimos doen- 
mentos do seu progresso industrial. Durante to- 
das cstas cerimonias, a orchestra tocou o hymno 
escripto expressamente em honra da exposição 
por Sá Noronha; grande phantasia para orgão e 
orchestra regida por Arthur Napoleão; e a gran- 
de marcha composta e dirigida pelo maestro Dad- 
di. Foi um dia jubiloso para todo o paiz em ge- 
ral, e especialmente para cs portuenses, porque 
aquella exposição internacional foi, sem duvida, 
um acontecimento economico e politico. A afluen- 
cia de forasteiros e estrangeiros å cidade do Por 
to era extraordinaria. No Palacio de Crystal con- 
tinuam a estar em exposição muitos objectos de 
todas as variedades, que diversos estabelecimen 

tos do Porto ali apresentaram com os competen- 
tes empregados. Os armazens Herminios, que es- 


tiveram ali tambem de preferencia, passaram de- | 


pois para o edificio construido nas ruinas do 
theatro Baquet, na rua de Santo Antonio, hoje 
de 31 de Janeiro, tendo tambem frente para a 
rua de Sá da Bandeira. Diversas exposições ali 


se teem realisado em diversos annos como a cx- | 


posição de rosas, em 10 de maio de 1879, a ex- 
PER agricola em 17 de setembro de 1903, 
etc. 

Porto (Passeios do). V. Porto (Alamedas do); 
Porto (Jardins do); o Porto (Praças do). 

Porto (Pontes do): 

Ponte de Barcas. Antigamento a communica- 
ção entre o Porto e Villa Nova de Gaia fazia-se 
por meio de barcas, de construcção adequada ao 
transporte das mercadorias. À instancias das au- 
toridades do Porto, o governo mandou construir 
junto so arco da Ribeira, uma ponto de madeira 
sobre barcas ligadas com amarras de ferro, que 
foi aberta ao transito publico no dia 15 de agos- 
to do anno de 1806. Esta ponte dava passagem à 
estrada real de Lisboa para as provincias do nor- 
te, e foi considerada no seu tempo uma maravi- 
lba, marcando uma epoca distincta na viação de 
Portugal, ponte unica em todo o paiz, no seu ge- 
nero. Era formada por 33 barcas, subindo e des- 
cendo com as marés e as cheias, medindo o com- 
primento de mil palmos. Abria se e fechava-so 
para dar passagem acs barcos de maior lotação, 
que navegavam no rio Douro, e desmanchava-se 
por occasião das cheias, restabelecendo-se quan- 
do era necessario. Era já n'aquelle tempo tão 
concurrida, principalmente nos primeiros annos 
emquanto fôram prohibidos nas proximidades os 
barcos de passagem, que rendia, termo medio, 
518000 reis por dia, sendo a tarifa das passagens 
a seguinte : cada pessoa a pé, D reis, e a caval- 


lo 20 reis; carro d'uma junta de bois, 40 reis, | 


e sendo tirado por mais juntas, accresciam 20 reis 
por cada junta a mais; cadeirinha de mãos, 60 
reis; liteira, 120 reis, meio de locomoção já ba 
muitos annos abolido ; sége, 160 reis, dita de 4 
rodas, 200 reis, accrescendo mais 40 rcis por ca- 
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da parelha a mais. Passados tres quartos do ho- 
ra depois do sol posto duplicavam aquelles pre- 
ços, voltando aos primeiros tres quartos de hora 
antes do nascer do sol, o que se annunciava com 
o toque d'um sino. À 26 do março de 1£09, o ma- 
rechal Soult, 4 frente d'um numeroso exercito, 
poz cêrco ao Porto, apenas defendido por pouca 
tropa e muitos guerrilhas, pelo que, no fim de 
tres dias de obstinada, mas mal dirigida resisten- 
cia, 08 francezes entraram na cidado a 29 d'esse 
mez. O povo, atterrorisado, fugia em tropel para 
o lado de Villa Nova de Gaia, mas os primeiros 
que puderam alcançar a praia de Villa Nova, ti- 
nham deixado abertos os alçapões da ponte, que- 





rendo evitar a perseguição dos franccezes, e o 
que se lhes seguiam, ignorando essa circumstan- 
cia, precipitaram-se no abysmo, e assim morre- 
ram afogadas milhares de pessoas. Não se sabe 
ao certo o numero de victimas de tão horrorosa 
catastrophe, mas calcula se em mais de 4:000 
Este doloroso e tão triste successo ficou comme- 
morado com um quadro a oleo, o Painel das Almas 
que se collucou exactamente no sitio onde exis- 
tia a ponte, no muro da Ribeira. Todos os annos 
no anniversario da terrivel tragedia, celebrava 
a irmandade de S. José das Taipas oficios fune- 
bres pelas almas da ponte, na sua egreja situada 
no alto da rua do Calvario, indo em seguida em 
devota procissão até ao quadro mencionado. Mais 
tarde, em 12 de maio do mesmo anno de 1+09, 
receando 08 fraucezes a perseguição do exercito 
anglo-luso commaudado por lord Wellington, que 
vinha a marchas forçadas sobre elles ,iucendiaram 
a ponte, que foi reconstruida promptamente pe- 
los esforços dedicados dos habitantes de Villa 
Nova de Gaia, que cm monos de duas horas apre- 
sentaram toda a madeira e taboado para a recons- 
trucção, afim de se facilitar a passagem do nosso 
exercito. Como essa reconstrusção foi provisoria, 
tratou-se de restabelecer a ponte de modo a ficar 
mais ampla do que a antiga, mas a circumstan- 
cia de ter de se desmanchar todos os annos mais 
d'uma vez, para evitar que as cheias do rio a ar- 
rebatassem, fez pensar na maneira de a substi- 





tuir de fórma a remediar as continuas interru- 
pções de transito que se davam. À ponte de bar- 
cas durou 37 annos, até 1843, em que principiou 
a funccionar a Ponte Pensil (V. adeante). Não 
longe d'este local, já em 1372 se improvisára uma 
ontra ponte de barcas, para dar passagem a D. 
Fernando 1, quando foi a Leça do Bailio celebrar 
os seus dosposorios com |). Leonor Telles. V. 
Portugal, vol IV, pag. 102. 

Ponte D. Luiz I. Esta ponte veiu substituir a 
antiga Ponte Pensil. O projecto, que devia servir 
de base ao concurso para a sua construcção, foi 
elaborado pelo engenheiro João Joaquim de Mat- 
tos. Aberto o concurso e publicado o programma 
d'elle a 11 de agosto de 1850, concorrou a Socie- 
té Anonyme de construction et des ateliers de Wil- 
lebrock, da Belgica, á qual foi adjudicada a cons 
trucção por 269:0008600 reis, por contrato de 28 
de novembro de 1881. O projecto foi lançado pe- 
lo engenheiro Theophilo Seyrig. No dia 1 de de- 
zembro seguinte procedeu-se com toda a solem- 
nidade e com a assistencia da familia real, å 
inauguração dos trabalhos. À cerimonia realison- 

se na serra do Pilar, fazendo el-rei D. Lniz sal- 
| tar um pedaço de rocha, por meio de uma cor- 
rente electrica que se communicou ao cartucho 
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de dynamite introduzido na mesma rocha, e pou 
cos dias depois enectaram-se as obras. A ponte 
é constituida por dois taboleiros metallicos, sus- 
tentados por um grande arco de ferro e por cin- 
co pilares. O arco tem de corda 172, e de fle- 
ta 44,» 60; é formado por duas curvas parabo- 
licas, divergentes: no nascimento das curvas a 
altura extre ag duas linhas é de-17 =, 80 e no fo 
cho 72, 70, os encontros do arco de cantaria, e 
funceionam tambem de bases dos pilares que sus- 
tentam o taboleiro superior nos extremos do ar- 
co. O taboleiro superior apoia se, do lado de Vil- 
la Nova de Gaia, n'um encontro de cantaria, e 
um pilar de rotula de ferro com base de canta- 


ria; do lado do Porto, em dois pilares e um encon- | 


tro de cantaria: no vão do arco nos pilares de 
rotula, cujas bascs de cantaria servem de encon- 
tros áquelle, e no eixo do mesmo. Do taboleiro eu- 
perior descem quatro alças por lado, que ligadas 
ao arco, terminam ao nivel do banzo inferior das 
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1836 mandou-se adoptar o systema actual, o que 
clevou o preço do contrato feito com a casa Wil- 
'ebroeck a 409:984 8746 reis. O taboleiro inferior 
tem tawbem 8 m. de largura, sendo: faxa de rola- 
gem systema macadam, incluindo 02, 70 de duas 
guias, 5”, 60; dois passeios de 1,720, 27, 40. 
Total 3 m. A ponte é illuminada a luz cle- 
ctrica no seu taboleiro superior e tem n'elle as- 
sente uma linha americana de tracção electrica 
que põe em rapida communicação o Porto com 
grande parte do concelho de Villa Nova de Gaia. 
A construcção das obras da ponte, por parte da 
empresa, foi dirigida pelo engenheiro Arthur 
Maury. A fiscalisação da construcção por parte 
do governo, que constituia uma direcção especial, 
| foi exercida pelo engenheiro José de Macedo 
! Araujo Junior até agosto de 1885, data em que 
| a fiscalisação das obras passou para a direcção 

das obras publicas do Porto. As provas da ponte 
| fôram ordenadas por portaria de 6 de maio de 
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vigas do taboleiro, quc sustentam na largura ap- 
proximadamente de 3/3 de vão. O taboleiro supe- 
rior compõe-se de vigas rectas, de tramos de ro- 
tula, tendo de extensão a começar do lado de Villa 
Nova de Gaia; o 1.º 337, 80; o 2.º 42a, 25; o 
3.º 357 e o 4.º 23 m. Segue-se o tramo commum 
com 62 m., o 5.º com 23 m., o 6.º 36.9, o 7.050, 
70, o 8.° 46, 47, e o 9.º 35m, 03. Total 39,25. A 
alına dos tramos 1 a 9 é de 5m. O taboleiro infe- 
rior compõe-se de 5 tramos de viga de rotula, 
sendo : 2 marginacs de 33 m. e 3 ecntracs, de 36 
m. Total, 171 ın. A alma d'estas vigas é de 37, 20. 
O pavimento do taboleiro superior tem 8 m. de 
largura, sendo: taxa de rolagem, de parallelepi- 
pedos de madeira, incluindo duas guias de pedra 
com 0», 50; dois passeios de 1”, 25 de ladrilho 
refraetario, 22, 50. Total 8 m. Segundo o contra 

to,o taboleiro superior teria 6 m. de largura e pa- 
vimento de macadam. Reconhecendo-se, porém, 
insuflicicnte essa largura e inconveniente o sys- 
tema de calçada, por contrato de “0 de abril de 
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1886, sendo a carga caleulada 2:000 k. por mc- 
tro linear de viga. A inauguração do taboleiro 
superior effectuou-se com toda à solemnidade a 
31 de outubro de 1386, dia do anniversario na- 
talicio de el-rei D. Luiz. Assistiu ao acto o go- 
vernador civil, representando o governo, e 0 car- 
deal D. Americo, devidamente paramentado, pro: 
cedeu á benção das obras, seguindo o prestito 
composto do bispo, cngenhciros e autoridades 
até Villa Nova de Gaia, onde as autoridades 
municipaes o administrativas d'aquella villa se 





incorporaram no cortejo, regressando todos até 
um pavilhão préviamento armado e ornamenta - 
do, onde se lavrou e assignou o termo respe- 
ctivo. Quando o cortejo chegou ao centro da pon- 
tc, a fortaleza da serra do Pilar deu uma salva 
de artilharia, subindo ao mesmo tempo ao ar nu- 
merosos foguetes. O regimento de infantaria n.º 
18 prestou as honras devidas. Na egreja da Sé 
celebrou-se depois um solemne Te-Deum. N'cs- 
sc mesmo dia a passagem pela ponte foi gratui- 
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ta, estabelecendo-se no dia seguinte o pagamen- 
to de portagem. 

Ponte Maria Pia. Foi construida sobre o 1io 
Douro, e destinada à passagem do caminho de 
ferro da linha do Norte. Esta ponte é uma das 
obras d'arte mais importantes que existem em 
eaminhos de ferro. O seu aspecto é grandioso c 
elegante, está construida eom muita solidez, e 
foi de grande vantagem para os habitantes do 
Porto e do resto do paiz, por eausa da ligação 
das duas margens do rio Douro. U projecto da 
construeção foi delineado por Gerardo Eiffel, en- 
genheiro construetor da easa Eiffel & C." A pon- 
tu tem 352=,875 de comprimento entre os en- 
coutros, e é formada de um grande tramo e de 
dois viaduetos lateraes divididos em differentes 
tramos. O grande arco do tramo central tem 160 
m. de corda e 427,60 de flexa. O extradorso e 
intradorso do areo tomam a fórma de duas eur- 
vas parabolicas de differente raio de eurvatura, 
eruzando-se nos encontros de sorte que as testas 
do areo apresentamja fórma d'umjereseente," cu- 
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ferentes tramos dos taboleiros lateraes. Estes ta- 
boleiros são fixos aos dois pilares metallie.s que 
correspondem aos encontros, mas são moveis so- 
bre todos os outros. Tanto os pilares, como o ta- 
boleiro e areo são de ferro laminado. Deu-se ao ar- 
co a altura consideravel de 10º, no fecho para lhe 
dar uma suficiente rigidez e resistencia. As nas- 
cenças do arco repousam em dois peões. As ner- 
vuras do intradorso e extradorso são ligadas cen- 
tre si por peças vertieaes e obliquaes de travação. 
A Revista de obras publicas n.º T6, diz que «para 
que toda a estruetura pudesse resistir á violeneia 
dos ventos, era necessario que apresentasse uma 
grande largura,ou pelo menos um grande embasa- 
mento, e isto obrigou a eolloear as testas do ar- 
co em planos inclinados em relação ao plano ver- 
tical. Estes plauos distam no cume 3", 95 e na ba- 
se 15 m. Um systema de caixilhos verticaes, com- 
postos de differentes peças e eollocados transver- 
salmente 4 ponta, reunem as duas testas do arco, 
euja solidariedade é além d'isso assegurada pelos 
eontraventamentos do intradorso e extradorso, de 
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ja altura maxima no fecho é de 10 m. O tabolei. 
ro lateral do lado de Lisboa tem o comprimento 
de 1697,625 e apoia-se nas suas extremidades, 
de um lado direetamente sobre o extradorso do 
arco e do outro lado sobre d s um encontros do 
viaducto, e é repartido em 4 tramos, tendo os pri 
meiros tres, a contar do encontro, 37,375 de 
vão em abertura cada um e os dois ultimos 28,7 
750. Os quatro pilares metallicos com soeeos 
de cantaria, sobre que se apoia o taboleiro, teem 
de altura respeetivamente: 167, 135; 35m, 985; 
42m, 935. O taboleiro do lado do Porto tem de 
comprimento 132”, 50, é dividido em quatro tra- 
mos, sendo dois de 377, 375, e tres pilares cuja 
altura é respectivamente: 35m, 985; 427, 935; 15 
m. Entre estes dois taboleiros ha um central, que 
tem de extensão 512, 88, e é solidario com o ar- 
co. Os taboleiros lateracs e o central são forma- 
dos de duas traves reetas, de 3, m. 50 de altara, 
affastadas uma da outra 37,10, e passando entre 
ellas a via ferrea. As traves são continuas nos dif- 


sorte que toda a estruetura se póde considerar co- 
mo um unieo arco para o ealeulo da estabilidade e 
resisteneia. N'um areo de tão grande vão, o maior 
até hoje eonheeido, era indispensavel contar com 
uns eneontros perfeitamente solidos e firmes, cu- 
ja reaeção pudesse eontrabalançar as enormes 
pressões a que estão sujeitos. Os rochedos gra- 
niticos das margens do rio pódem offerecer a re 
gistencia e segurança desejavel, e os encontros 
pódem ser construidos sobre base firme e segura, 
sem ser necessario dar-lhes grande altura, O ar- 
co, como se disse, tem 10 m. de altura ou espes- 
sura no fecho, é de dupla parede, as nervuras ou 
entabladuras superior e inferior teem a fórma tu- 
bular ou cellular. Os tubos são formados de eai- 
xilhos rectangulares, ligados pelas peças de tra 
vação necessarias.» A ponte foi iuaugurada no 
mez de novembro de 1877. 

Ponte Pensil. Estava situada um poueo mais ao 
nascente do local, onde estivéra a Ponte de Bar- 
eas,já descripta, entre os Guindaes,do lado do Por- 
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to, e o sitio chamado do Penedo, na margem fron- 
teira. Em 1597, o governo fez um contrato com 
o empreitciro francez Claranges Lueottc, para 
uma empresa de construeção da estrada real de 
Lisboa ao Porto, e d'uma ponte sobreo rio Dou- 
ro, na cidade do Porto, segundo o systema de 
suspensão em ferro, ete. Esse contrato foi appro- 
vado por earta de lei de 7 de abril e ratificado 
por eseriptura de 5 de maio seguinte. A empre- 
sa Claranges Lucotte & C.º apresentaram dois 
projectos para a nova ponte, sendo um d'elles 
elaborado pelos engenheiros Mellet e Bigot, que 
a situavam entre a rua de 8. João do Porto, e a 
rua direita em Villa Nova de Gaia. Nenhum d'es- 
ses projeetos foi adoptado, decidindo-se por ul- 
timo e por parecer do inspeetor geral das obras 
publicas, Luiz da Silveira Mousinho d'Albuquer- 
que, que ella se construisse mais ao nascente da 
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Hortas, depois simplesmente Praça Nova, pas- 
sando a intitular-se Praça de D. Pedro, quando 
ali se inaugurou a estatua de D. Pedro 1V, e ho- 
je Praça da Liberdade; a de Almeida Garrett, 
onde se estabeleceu a cstação central do cami- 
nho de ferro; a Praça do Marques de Pombal, an- 
tigo largo da Aguardente; a do Infante D. Hen- 
rique, onde se ergueu o monumento å memoria do 
grande navegador; a Praça do Peixe, ete. 
Porio (Praças de touros no). Existiu uma no 
antigo largo da Aguardente, que foi construida 
em 1871. Era de madeira, e Desta dentro d'um 
campo, do lado E do largo. No fim de dois an- 
nos esta praça foi demolida. Construiu-se, pelo 
mesmo tempo da antecedente, na Rotunda da 
Boavista, proximo do cemiterio de Agramonte, o 
Coliseu Portuense, uma elegante e solida praça 
de pedra e ferro, que tambem pouco tempo du- 


antiga, no sitio acima já indieado. A 2 de maio | rou. Annos mais tarde, construiram se duas pra- 
de 1841 foi lançada a primeira pedra, inaugu- ças, uma no Porto, na rua da Alegria, e outra em 


rando-se assim solemnemente as obras no dia do 
anniversario da coroação da rainha D. Maria II, 
assistindo 4 cerimonia todas as autoridades do 
Porto e de Villa Nova. Em 4 de janeiro de 1813 
fizeram-se as primeiras experiencias de resisten 

cia por meio de pipas cheias de agua, collocadas 
dos dois lados do taboleiro durante o espaço de 
16 horas, sem que se notasse a mais pequena al 

teração. A 17 de fevereiro seguinte foi franquea- 
da a ponte ao serviço publico. Era de bella eons- 
trueção c de elegante perspectiva. Elevava-se 10 
m. acima do uivel do rio, tinha 110 m. de com- 
primento e 6 de largura, com passeios lateraes 
de 1 m. eada um; deseançava sobre 4 obeliscos 
de pedra, de 18 m. d'altura, 2em cada margem. 
Estes obeliscos, ligados superiormente por uma 
lamina de ferro, onde se lia D. Maria II—ÍS42, 
eram coroalos por eapiteis d'ordem doriea em 
que assentavam acroterios sustentando cspheras 
de bronze de 1 m. de diametro. O pavimento da 
ponte estava suspenso de $ amarras de ferro, 4 
de eada lado, feitas com 2:0 fios de ferro cada 
uma. Os fios não eram torcidos, estendendo se 
direitos de lado a lado, e reuniudo-se em fórma 
eylindriea por ligaduras tambem de fio de ferro 
muito resistente. Essas amarras, passando por ci- 
ma dos obeliscos, entravam em poços abertos ver- 
ticalmonte na rocha viva, com a profundidade de 
8 m. do lado da eidade e de 14 do lado de Villa 
Nova, pesando cada amarra 6:000 k. As guardas 
lateraes eram feitas de troncos quadrados de car- 
valho, de 1=, 50 de comprimento, dispostos em 
cruz o° solidamente pregados ao pavimento. O 
panorama que se gozava da ponte, tanto para o 
poente eomo para o nascente, cra magnifico. Co 

mo a construeção foi feita por uma companhia, 
que a devia fruir por espaço de 30 annos, esta 
cobrava os rendimentos da ponte, sendo: 5 reis 
por cada pessoa; 20 reis por eada cavallo, e 
200 por cada carruagem, pagando -se o dobro du- 
rante a noite. O contrato terminou em 1876, to- 
mando então o governo conta da ponte e do seu 
rendimento. Em 1836 foi substituida pela actual 
Ponte de D Luiz I que se construiu aproxima- 
damente no mesmo loeal. 

Porto (Praças do). Entre as diversas praças 
que existem no Porto, contam se as do Anjo c 
to Bolhão, onde ha os mereados assim eonheei- 
dos; a da Batalha, onde está a estatua de D. Pe- 
dro V; ade D. Pedro, antigá Praça Nova das 


468 


Villa Nova de Gaia, na serra do Pilar, ambas de 
madeira. A praça da serra do Pilar é a maior 
das duas, e a da Alegria a mais elegante e bo- 
nita. Ambas as praças teem camarotes de sombra 
e bancadas de sombra e sol. 

Porto (Prisões civis do) : 

Aljube. Prisão antiquissima que o bispo do Por- 
to D. Gonçalo Pereira mandou construir fóra da 
antiga eircumvalação da eidade.Fica logo abaixo 
da Sé, junto ao chafariz de S. Sebastião e no prin- 
eipio da rua d'este nome. Era destinado para pri- 
são dos elerigos delinquentes. Depois que termi- 
nou o fôro ecclesiastico, ficou sendo cadeia publi- 
ca para mulheres. Em 17 d'abril de 1875 estabe- 
leceu se ali a casa de correcção, ou asylo de ra- 
pazes vadios, que existia na rua das Carvalhei- 
ras. 

Calabouço do Carmo. Estabelecido dentro do 
quartel da extineta guarda munieipal, no edificio 
do antigo ernvento do Carmo. São n'elle recebi- 
dos, provisoriamente, os embriagados ou crimi- 
nosos, presos pela guarda autes de serem remet- 
tidos a juizo. 

Cadeia da Relação. Está situada no edificio 
do tribunal d'este nome. V. Porto ( Tribunaes do) 

Porto (Prisões militares e outras repartições 
militares do). Na rua das Taipas, no antigo mos - 
teiro benedictino de S. Beuto da Victoria, estão 
installadas : Administração militar, casa de re- 
clusão militar, caserna, inspecções de material 
de guerra, de recrutamento e de reserva, tele- 
graphos militares, e companhias de reformados. 
No referido convento, desde a extincção das or- 
dens religiosas até 4 revolta militar de 31 de Ja- 
neiro de 1891, esteve aquartelado o regimento 
de eaçadores n.º 9, que depois foi extincto. 

Porto (Quarteis do): 

Quartel do Carmo. Foi no antigo convento de 
religiosas carmelitas, adaptado competentemen- 
te, que se installou a guarda munieipal, infanta- 
ria e eavallaria, que se instituiu em 1835. An- 
nexo possue amplas cavallariças, enfermarias, e 
grande terreiro para exercicios theorieos e fer- 
maturas. Hojo serve de quartel á guarda repu- 
blicana. 

Quartel-general. Est installado no edificio do 
Governo Civil. O quartel general da 3.º divisão 
militar abrango jurisdieção sobre os districtos 
administrativos do Porto, Braga, Vianna do Cas- 
tello, Villa Real e Bragança. 





POR 


Quartel da Guarda-Fiscal. Fica na rua da Rai- 
nha, hoje de Anthero do Queutal. 

Quartel do Largo da Lapa. Está aqui a caval- 
laria n.º 9. 

Quartel da Rua das Taipas. Serve de aquarte 
lamento a artilharia n.º 6. 

Quartel de Santo Ovidio. Situado no Campo 
d'este nome, depois Campo da Regeneração, c 
hoje Campo da Republica. E' um vasto edificio, 
construido em 1797, segundo os plauos do euge- 
nheiro francez Oudinot, então ao serviço de Por- 
tugal, pelo corregedor Francisco de Almada e 
Mendonça, sendo regente do reino o principe, 
depois rei D. João VI. O quartel tem capacida- 
de para dois regimentos. No campo que lhe fica 
em frente, fizeram-se grandes festejos em 1814, 
quando voltou da Guerra Peninsular a heroica 
brigada de infantaria do Porto, nº 6 o 18. Este 
regimento n.º 18 n'uma reorganisação do exerci- 
to, em que os 21 regimentos de infantaria, que 
existiam então, ficaram reduzidos a 16, recebeu 
o n.º 2. Depois de 1851 creou se um novo regi- 
mento de infantaria, que foi o n.º 17, que teve 
praça cm Extremoz; mas um legado que estava 
jacente no Porto com destino ao regimento de 
infantaria n.º 18, fez com que se restabelecesse 
este antigo regimento, procedendo-se da seguin 
te fórma: o regimento de granadeiros da rainha, 

ue não passava d'um simples regimento de in 
antaria, passou & ter o n.º 2 d'esta arma, e o n.º 
2 voltou ao seu antigo n.º 18. Actualmente está 
ali aquartelado cste regimento c um destacamen- 
to de cavallaria. 

Quartel de S. Braz. Foi construido dc 1872 a 
1873 este quartel, tambem para a guarda muni- 
pal, e ali se aquartelou a 4º companhia, desti- 
nada ao policiamento da parte alta da cidade. | 
Tem parada interua. 

Quartel da Serra do Pilar. Está ali a artilba- l 
ria n.º 5. 

Quartel da Torre da Marca. Na rua do Trium- 
pho, antiga rua da Torre da Marca, está cons 
truido o moderno quartel assim denominado. O 
antigo era de acanhadas dimensões, Aquartelou 
se ali por muitos annos o regimento de infauta- 
ria n.° 6, e depois d'este corpo ir para o Ultra- 
mar, veiu occupar o quartel o regimento de iu- 
fantaria n.º 5, que estevc ali alguus annus. Por 
occasião da celebre revolução de julho de 1870, 
que o povo denominou a pavorosa, mandou o mi- 
nistro da guerra effectuar uma troca, vindo para 
o quartel da Graça, de Lisboa, infantaria n.º 5, 
e indo para o da Torre da Marca n.º 10 da mes- 
ma arma, que se aquartelava em Lisboa. Esta 
troca, que se disse ser apenas d'um mez, durou | 
alguns annos. O moderno quartel é bastante es- 
paçoso. e ali está hoje o regimento de infautaria 
n.° 6. O nome de Torre da Marca provém de ter 
ali existido n'outro tcinpo uma torre, que servia 
do marca ou de baliza aos navegantes que entra- 
vam a barra. 

Porto (Reclhimentos do): 

Recolhimento do Anjo da Guarda. Foi institui 
do em 1672 por D. Helena Pereira da Maia, pa- 
ra 10 donzellas orphãs, pobres, filhas dc paes no- 
bres da cidade do Porto. Foi demolido depois de 
1834, e no local que occupava, estabeleceu-se a 
praça e o mercado do Anjo, nome que se conser- 
vou da antiga casa de bencficencia. 

Recolhimento do Camarão. Foi edificado por 
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Francisco Antonio Rebellier e- por sua mulher 
Ignacia Maria, em 1807, com dinheiro seu e es- 
molas que pediram, na viella das Oliveiras, de- 
pois chamada rua de Nossa Senhora das Dóres, 
em attenção á padroeira da capella. O recolhi- 
mento era destinado para viuvas, velhas c desam- 
paradas, que não tivessem abrigo. Construiram 
um dormitorio com 16 camas, uma sala para re- 
feitorio, e capella para se dizer missa ás reco- 
lhidas. Como o recolhimeuto ficava junto do largo 
do Camarão, dava-se-lhe o nome de velhas do Ca- 
marão A administração foi entregue à santa Casa 
da Misericordia, sendo o regimento dado pelos 
tundadores. Em 27 de maio de 1843, o admiuis- 
trador do bairro de Santa Catharina, João Pereira 
Baptista Vieira Soares, deu novo regimento a 
este instituto, mas por alvará do governador civil, 
de 14 de outubro de 1867, foi uovamente entregue 
o recolhimento á Misericordia. As velhas do Ca- 
marão fôram transferidas em 1858 para o novo 
edificio, que depois se construiu na rua das Fon- 
tainhas, onde tambem estão as velhas da Cordoa- 
ria, as entrevadas, os lazaros e as lazaras, mas 
tudo em casas separadas umas das outras por 
paredes divisorias. O edificio do antigo recolhi- 
mento ficou abandonado. Em 1872 alguus espe- 
culadoreso alugaram å Misericordia para n'ellc 
cetabelec rem uma casa de bailes populares, mas 
o governador civil não lhes deu a indispeusavel 
licença, e por isso contiuuou deshabitado. 

Recolhimento do Ferro. Este estabelecimento 
de caridada toi fundado na rua Escura com es 
molas do povo. Tem o nome de Recolhimento do 
Patrocinio da Mãe de Deus, mas é vulgarmente 
conhecido pelo nome de Recolhimento do Ferro. 
Em 1757 foi transferido para o local onde ainda 
se conserva, nas Escadas do Codeçal. E' destina- 
do a albergar senhoras da classe media da socie- 
dade, que por qualquer motivo se querem afastar 
da convivencia mundana, 

Recolhimento de Nossa Senhora das Dôres e 8. 
José das meninas desamparadas. Situado na rua 
da Batalha. Foi fundado por D. Francisca de 
Paula da Conceição Grelho e Sousa, em 1809. 
Quaudo em 29 de março d'esse anno o geueral 
Soult e as suas tropas entraram no Porto, cau 
saudo a morte a mais de 4:000 pessoas, de ambos 
os sexos e de todas as cdades, ficaram abando- 
nadas pelas ruas e praças publicas, entre cente- 
nares de infelizes, muitas meninas, que aquella 
terrivel mortandade havia deixado sem paes, ir- 
mãos, ou outros parentes. À caritativa senhora, 
já mencionada, commovida com tão lugubre es- 
pectaculo, recolheu em gua casa quantas encon- 
trou ou lhe enviaram. Obteve per camola uma 
casa da marqueza d'Abrantes, ao fim da rua de 
Cima de Villa e principio da rua Chã, em frente 
do chafariz, onde recolheu, vestiu e alimentou 
desde logo, à sua custa, 80 meninas. Mas a cari- 
dade d'esta senhora cra muito superior aos seus 
rendimentos, e passados tempos não podia occoz- 
rer ás grandes despezas que demandava um tal 
estabelecimento. Não hesitou e para evitar cssas 
dificuldades, não teve rebuço de ir de porta em 
porta implorar a caridade publica, e, com as cs- 
molas adquiridas e os seus rendimentos, pôde 
occorrer a todas as necessidades da casa. Falle- 
ceudo seu marido, o dr. Teixeira de Sousa, cor- 
regedor e chanceller da Relação do Porto, veiu 
viver para o recolhimento junto das suas prote- 
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gidas, de quem tratava como desvelada e ca- 
rinhosa mãe, fallccendo ali a 27 de abril de 1832. 
Por provisões regias de 8 e 23 de outubro de 1819, 
D. João VI se havia declarado protector d'este 
recolhimento, concedendo-lhe autorisação para 
adquirir bens de raiz. Por decreto de 22 de julho 
de 1822, o mesmo sobcrano doou a este estabele 

cimento de caridade 12:0008000 réis em apolices 
de novos emprestimos para seu fundo, que mais 
tarde se converteram em inscripções da Junta 
do Credito Publico. Por portaria d: 10 de julho 
do mesmo anno de 1822, ficou o recolhimento a 
ser goveruado por uma commissão, nomeada pelo 
rei, composta de tres membros, sendo presidente 
nato o prelado da diocese, tendo por adjuntos um 
doutor promotor fiscal e um thesoureiro, que 
desempenhavam estes cargos gratuitamente. Por 
carta regia de 3, de maio de 1825, deu D. João 
VI ao recolhimento uma casa com quintal e agua, 
que cra propriedade da corôa na rua da Batalha, 
para pcrpetua residencia das recolhidas Os es- 
tatutos fôram approvados pelo mesmo soberano, 
a 22 de dezembro de 1825. E’ propricdade do re- 
colhimento a casa da residencia do capellão. No 
fim do anno de 18,0 se principiou a construcção 
da capella de Nossa Senhora das Dôres e S. José, 
unida ao edificio do recolhimento; porém como as 
obras eram feitas por esmolas eventuaes, cami- 
nhavam lentamente, até que pararam de todo 
durante a guerra civil de 1832 a 1834, só vindo 
a concluir-se a capella em 1842. Ao local primi 

tivo do recolhimento sc dava o nomg de Paço da 
Marqueza, por ter a casa pertencido à marqueza 
d'Abrantes. O recolhimento é dirigido por uma 
commissão. k 

Recolhimento das orphãs Nossa Senhora da Es- 
perança. Foi fundado em 1722, no local onde ain- 
da cxiste, rua de S. Lazaro, pelo P. Manuel dos 
Passos Castro, thesoureiro da collegiada de Ce- 
dofeita. E" administrado pela Santa Casa da Mi- 
sericordia. O edificio é vasto, teudo ao centro 
uma bonita capella consagrada a Nossa Senhora 
da Esperança. Sustenta e educa 50 meninas or- 
phãs, pobres, ás quacs dá uma educação com 
pleta durante 8 aunos. Recebe peusionistas in 
ternas, semi-internas e externas. 

Porto (Revolta de 31 de Janeiro de 1891 no.) O 
partido republicano do Porto achava-se desde 
havia muito cxcitado, pensando n'uma revolta 
para a proclamação da Republica, mas a esses 
boatos pouca attenção prestavam as autoridades 
e o proprio governo. Na tarde do dia 30 de ja- 
neiro de 1891 corria mais iusisteutemente pelos 
catés e pelos pontos mais concorridos do Porto a 
noticia de que para o dia seguinte se preparava 
alguma cousa de anormal; falava-se vagamente 
n'um pronunciamento militar, n'uma graude ma 
nifestação publica, mas a noticia, apezar da in. 
tensa exaltação que ao tempo lavrava nos eapi- 
ritos a proposito da questão ingleza, cra em boa 
parte, recebida á conta dc boato sem fundamen 
to. A" hora, porém, em que a noticia começava a 
circular, as autoridades civis e militares da ci 
dade, sabendo bem que clla era verdadeira, iam 
tomando algumas providencias. O prouunciamen 
to militar, que se projectava, fôra denunciado pe 
lo 1.º sargento Castro, de infantaria u.º 18, aos 
seus superiores, e d'ahi,o facto d'elle não ser des- 
de muito tempo antes um mysterio para as au- 
toridades do Porto nem para o governo. Procu- 


970 


POR 


rou se impedil-o transferindo dos corpos da guar ' 
nição do Porto os sargentos que no acto have- 
riam de ter uma parte mais saliente, e essa trans- 
ferencia, fazendo recear nos conjurados o adia- 
mento indefinião da revolução de que se tratava, 
precipitou a. A's 3 horas da madrugada de 31 de 
janeiro, o regimento de caçadores n.º 9, saindo 
do seu quartel da rua das Taipas sob o comman- 
do d'um 1.º sargento, pois que o coronel respe- 
ctivo, por cxtranho ao acto, não se quizera pôr 
á frente dos soldados nem conseguira impedir que 
elles saissem em armas para a rua; 0 regimento 
passou em frente das cadeias da Relação, e fez 
ali uma breve paragem, para que o alferes Ma- 
lheiro, que estava de serviço ás mesmas cadeias 
com uma força do referido regimento de caçado- 
res, tomasse o commando. O alferes Malheiro, que 
assistira ás ultimas reuniões secretas preparato. 
rias do movimento c que, portanto, estava tam - 
bem compromettido, entregou a guarda do edi- 
ficio ao sargento Benigno, e seguiu com o regi- 
mento para o Campo da Regeneração, hoje Pra- 
ça da Republica, onde elle formou na melhor or 
dem. Pouco depois apparccia ali o major Graça, 
da guarda municipal, acompanhado das suas for- 
asa pé ca cavallo, a intimar ao alferes Ma- 
fico que recolnesse ao quartel com o seu regi - 
mento, mas não foi obedecido. Ao regimento de 
caçadores n.º 9 foi juntar-se uma pequena força 
da guarda fiscal, e a seguir appareceram no lo 
cal o regimento de infantaria n.º 10, commanda 
do pelo capitão Leitão, cavallaria da guarda fis 
cal e um esquadrão de cavallaria n.º 6, que, sain 
do do quartel de infantaria n.º 18 pela porta pos- 
terior, foi collocar-se em linha na frente do mes 
mo edifício, de espadas desembainhadas e como 
que na espectativa dos acontecimentos Entre- 
tauto, a guarda municipal, apezar de desprovi- 
da de cartuxame, tomára as embocaduras das 
ruas que dão para o Campo da Regeneração, ho - 
je Praça da Republica. O regimento de caçado- 
res n.º 9, na hypothese de ser atacado por ella, 
tomara logo desde principio as suas precauções, 
formando em quadrado. A certa altura, o tenen- 
te-coronel e sub-chefe d'estado maior da divisão 
Fernando de Magalhães, appareceu no local, a 
cavallo, a persuadir tambem os chefes das tro 
pas revoltadas a que as fizessem recolher a quar- 
teis. Outros officiaes de patente superior tinham 
feito o mesmo. Tudo foi inutil. As forças suble- 
vadas augmentavam cem a chegada de novos con - 
tingentes, deutro do quartel de infantaria n.º 18 
os soldados insurrectos davam vivas á Republica 
c armavam-se para se irem juntar aos seus ea- 
maradas, e tudo parecia indicar que a revolução 
triumphava. Convencido da inutilidade da sua 
tentativa, ou porque, talvez, como depois se dis 
se, tambem tinha contrahido serios compromis- 
sos com os republicanos e não quizera então, por 
calculo, entrar em lucta para procurar submetter 
os regimentos sublevados, o nem para isso muni - 
ciára os seus soldados, como se disse, o facto é 
que o major Graça abandonou o terreno, deixan- 
do as tropas revolucionadas de posse da situa- 
ção. A porta do lado da Lapa do quartel de iu- 
tantaria n.º 18, foi arrombada a machado pelos 
populares, e por ella sairam uma companhia d'a- 
quelle regimento e parte d'outra, que formaram 
em frente A dentro do edificio, os ofhiciaes, ten- 
do presentido que as companhias, á ordem dos 
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sargentos, começavam a formar nas casernas, pro- 
curaram dissuadi! os, mas não o conseguiram. 
D'uma janella do primeiro pavimento do quartel, 
o tenento-ajudante falou ás companhias forma- 
das na parada, incitando as a que desobedeces- 
sem aos sargentos, e dois tiros que lhe fôram fei 

tos, mas sem o attingirem, o obrigaram a desis 

tir do seu proposito. Entretauto, o coronel d'a- 
quelle regimento, sem confiança n'elle e vendo-se 
numa situação dificil, contemporisava com San 

tos Cardoso, que era um dos chefes civis do mo- 
vimento, e com outros individuos, e prometteu- 
lhes ir reunir-se na Praça de D. Fedro, hoje Pra- 


És & e ço É 
39 


Nos noa CR 


os cidadãos do Porto: aos cida 





revolução que se lez, ` 


À we A i 
Hi manto ye a nação vika ajonisaado opprunide e 


= s 
ventie As hberdaes que'a Crastituicão ihe 


iyn 


comtinerção não achava expaustu. à 


aca pårte vonpeiava a corr: 







Naruto era 
letra umivrta. direitos fúlbizos que a ventre do rë colbia a SU senento e sipreramente o levantado sentimen da AvLor pity 
beleprazer A agrenltura perdia-se Dofinhava a andustri. O brio c.do desprendimento cívico. Dizin-se que era preiso E 
instrução era uma burla. Der coa isto, Const sobre as nings dum systema doaf 
exervito, menosprezado c okrinio a rep escutar perante o Pelo o edificio glorioso lum Portugal povo 


o um papel indecoroso e incospativei com a louro da 
A doblez era porurmusza. 
t 


dra" Do, Tuma r gro estreita ¢ depria 


POR 


e de caçadores n.º 9, que acompanhavam os seus 
regimentos, iam tocando a Portugueza, que era 
acompanhada em coro pela multidão. As tropas 
seguiram pela rua do Almada, entro os vivas á 
Republica e aos regimentos sublevados. Chega- 
dos á Praça de D. Pedro (Praça da Liberdade), 
os regimentos formaram, e procedeu-se então aos 
preliminares da proclamação da Republica e da 
deposição da Casa de Bragança. A multidão, ca- 
da vez mais numerosa, euchia o local, e ás janel- 
las de todos os edificios appareciam as pessoas 
despertas pelo incessante vozear d'aquella gran: 
de massa. O facto de, até ali, não se ter opposto 
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Manifesto da Revolta do Porto. (Fragmento do unleo exemplar que escapou de ser queimado completamente 
no momento da derrota). 


ça da Liberdade, ás tropas revolucionadas, di- 
zendo que o não fazia logo por ser preciso dei- 
xar primeiro, convenientemente assegurada a 
guarda do quartel. O povo que se fôra accumu 

lando, em parte instigado pela noticia que cor- 
rera na vespera, e em parte composto dos mora- 
dores das visinhanças e dos operarios que ao 
sairem cedo para o trabalho, tinham tido conhe - 
cimento da revolução fraternisava eathusiasti- 
camente com os soldados revoltados, dando vivas 
à Republica. Já dia claro, os regimentos revol- 
tados partiram sob o commando do capitão Lei- 
tão, de infantaria n.º 10, para o edificio da Ca- 
mara Municipal. As bandas de infantaria n.º 10 


4 revolução nenhum obstaculo serio, fazia cousi- 
derar que o triumpho era certo. Muitos soldados, 
influidos pelo enthusiasmo popular, arrancavam 
do capacete a corôa real, calcando-a aos pés, com 
o applauso da multidão Uma bandeira vermelha, 
pertencente ao Centro democratico federal de 
15 de novembro, do Porto, appareccu no local, 
e foi passeada em triumpho por entre as mais 
ruidosas acelamações e por fim içada no mastro 
do edificio da Camara. A Republica Portugueza, 
jornal de João Chagas, corria todas as mãos, tra- 
zendo em A' ultima hora, a noticia da revolução, 
dando já como certo o triumpho, dizendo que se 
nomeara a Juntu Provisoria do governo do norte do 
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paiz, e terminando por calorosos vivas ao Exer- 
cito, a Portugal o á Republica. Efectivamente, 
da varanda da Camara Munieipal foi proclamada 
a Republica, apparecendo ali Alves da Veiga c 
muitos outros vultos importantes do partido re 

publieano do Porto, e sendo lida tambem por en 

tre aeclamações da multidão a lista dos nomes 
das individuos que deveriam compôr a Junta 
provisoria annunciada. Entretanto que na Praça 
de D. Pedro (Praça da Liberdade), se davam es- 
tes factos, a guarda municipal, convenientemen 

te municiada, saia do quartel do Carmo, descia 
a rua dos Clerigos, passava em frente å praça de 
D. Pedro (Praça da Liberdade), como que alheia 
ao que se estava ali passando, e tambem sem que 
a grande maioria da multidão agglomerada at- 
tentasse n'ella ou ligasse á sua passagem n'a- 
quelle momento importancia de maior, e ia sem 
a menor demonstração hostil, e sob o commando 
do major Graça, tomar posições nas escadas da 
egreja de Santo Ildefonso e nos logares imme- 
diatos. Ninguem attentou n'aquella passagem em 
tal direeção, porque tendo-se apoderado de to 

dos os espiritos o convencimento de que a revo- 
lução era inveneivel, não só porque n'ella entra- 
vam os corpos da guarnição do Porto, como ain- 
da porque ella tinha valiosas ramificações ao nor. 
te c ao sul do paiz, ninguem admittia a possi- 
bilidade da guarda municipal, em numero infe- 
rior ao das tropas revolucionarias, se atrevesse 
a oppôr-se-lhes. Terminados os preliminares da 
proclamação da Republica, os regimentos suble- 
vados marcharam para a rua de Santo Antonio, 
hoje rua Trinta e Um do Janeiro, acompanhados 
pela multidão, cada vez maior de populares, quê 
não cessava de acclamal os, å Republica e aos 
homens da revolução. As bandas de musica iam 
tocando a Portugueza. Na retaguarda marchava 
um troço de cavalleiros da guarda fiscal, de es- 
padas enba De muitas janellas eram 
lançadas flôres sobre os regimentos, e a multidão 
applaudia vivamente. De subito, ouviu se, parti- 
do do alto, um toque de elarim, e toda a massa 
estacou, como que surprehendida. Mas depois, 
tomando animo, continuou a marcha, aos gritos 
de Viva a Republica, até que um segundo toque 
de clarim a fez de novo parar. Viu-se então os 
cavalleiros da guarda fiscal embainharem as es 

padas e apertarem as carabinas. E n'aquelle mo- 
mento de indecisão que se apoderou de todos, 
ouviu se o estampido d'um tiro, seguido, breves 
segundos depois, d'uma descarga de fuzilaria, da- 
da do alto da rua sobre os regimentos revolucio- 
nados e sobre a massa do povo que 08 acompa- 
nhava. Era a guarda municipal que rompia as 
hostilidades. Foi um momento terrivel aquelle. 
U povo, inteiramente desarmado e colhido de sur 

preza, precipitou-se em desordenada fuga, ar- 
rastando comsigo, no seu movimento de retroces 

so, companhias inteiras dos regimentos subleva - 
dos. Os cavalleiros da guarda fiscal immedia. 
tamente voltaram redeas aos cavallos todos ou 
quasi todos elles saltaram pela cabeça dos ani- 
maes, que escorregavam no calcetamento da rua, 
humido da neblina da manhã, e tombavam aqui 
e ali. para se erguerem em seguida c se lan- 
çarem n'um galope phantastico, derribando tudo 
o que encontravam na passagem. A' primeira 
descarga da munieipal havia respondido immo- 
diatamento outra da vanguarda das tropas revo- 
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lucionadas, e n'um momento estabeleceu-se a lu- 
cta. O povo fugia, aterrado e raivoso, sob o sum- 
bido das balas despedidas lá do alto, e como sob 
o predominio do inutineto da conservação nin- 
guem se conhecia, uns lançavam os outros por 
terra, cspezinhavam-sc sem darem por tal, e por 
sobre o panico que subitamente se apoderára de 
todos, a fumarada das descargas iam-se confun- 
dindo com a neve d'aquella manhã tragica. O com- 
bate continuou encarniçado e implaeavel duran- 
te horas. Os populares que não fugiram logoda rua 
de Santo Antonio (rua Trinta e Um de Janei- 
ro), recolheram-se nos estabelecimentos e portaes 
que estavam abertos, e lhes ficavam mais proxi- 
mos, e o mesmo aconteceu com alguns centena- 
res de soldados revoltosos, que ao abrigo das hom- 
breiras das portas, fizeram fogo até ao ultimo 
cartuxo, sobre a guarda municipal; mas outros, 
mais animosos, sustentaram a lucta a peito des 

coberto, nos passeios e em pleno leito da rua, em- 
quanto outros ainda, do telhado d'algumas casas, 
atiravam tambem, até se lhes esvasiar a cartu- 
cheira, sobre a mesma guarda. De parte a parte 
havia já muitos mortos e feridos, é constava, 
mesmo, que a primeira fila da municipal caira 
toda ou quasi toda logo á primeira descarga dos 
revoltosos. Mas a revolução não quiz dar-se por 
vencida desde logo. Muitos dos soldados que ti- 
oham abandonado a rua quando do rompimento 
das hostilidades, e outros que depois sairam pe- 
las trazeiras de varias casas, para as ruas da Ma- 
deira, Bomjardim e Sá da Bandeira, fôram en- 
trincheirar-se na casa da camara, cuja porta fe- 
charam. Mereê da desorientação que no lance se 
apoderou dos revoltosos, aquelle haveria de ser 
o primeiro e ultimo reducto da revolução. Tras- 
ladada a lueta para a casa da Camara e para a 
Praça de D. Pedro (Praça da Liberdade), ainda 
se prolongou por algumas horas. Os indecisos do 
primeiro momento, comprehbendendo que-a Revo - 
lução, ou por falta de plano ou por falta de ho- 
mens, estava perdida, uniram-se å guarda muni- 
cipal e ajudaram-n'a a suffocar a revolução. E 
assim foi que, tempo depois do tiroteio da rua de 
Santo Antonio, a municipal e as forças de linha 
que não tinham entrado no movimento, conver- 
gindo para a Praça de D. Pedro, escalonaram-se 
e das esquinas das ruas romperam o fogo contra 
os revoltosos, que das janellas da Camara lhes 
atiravam egualmente. Appareceu por fim a arti- 
Ibaria, o a casa da Camara foi bombardeada. As 
tropas fieis, ou ditas como taes, fôram por outro 
lado, encerrando n'um circulo de fogo os sol. 
dados que se conservavam ainda com as armas 
na mão. E assim foi que, vendo-se irremediavel- 
mente perdidos, todos os revoltosos por fim so 
renderam á discreção, e sem que entre elles 
houvesse quem os instigasse a um esforço deses- 
perado. No mesmo dia 31 de janeiro, o governa- 
dor civil interino do Porto, Taibner de Moraes, 
maudou afixar um edital em que declarava que, 
cumprindo as ordens do governo, suspendia no 
districto as garantias emquanto durassc a rebel 

lião. Era inutil, porque a revolução estava mor 

ta, desde que da casa da Camara se disparára o 
ultimo tiro. Depois de suffocada a revolta, co- 
meçou immediatamente a perseguição aos revol- 
tosos e aos vultos em evidencia no partido repu- 
blicano. A redacção da Republica Portuguera foi 
assaltada pela guarda municipal, que a pos a są- 
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que; depois caiu sobre a officina onde ella se im- 
primia, começando por lançar por terra as cha- 
pas do jornal do dia e acabando por prender to- 
dos os opcrarios que n'ella se encontravam, e que 
á noite fôram levados para bordo da corveta Sa- 
gres, ancorada no rio Douro. A redacção da Re- 
publica, outro jornal republicano, hoje Voz Pu- 
blica, que ao tempo se publicava, tambem foi 
assaltada pela guarda municipal. O governo, in- 
formado do acontecido, mandou que seguissem 
para o Porto varios regimentos de infantaria e 
de cavallaria da provincia. Seguiu-se o processo 
dos muitos prisionciros que se fizeram, respon- 
dendo os militares a conselho de guerra, sendo 
muitos dos réos condemnados a degredo, conse- 
guindo bastantes evadirem-se de logar da depor- 
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foi a Santa Casa da Misericordia do Porto crea- 
da no reinado de D. Manuel I, tendo a mesma 
origem das suas congeneres, isto é, suggerida ao 
monarcha por sua irmã a rainha viuva D. Leo- 
nor, e inspirada a esta senhora por Fr. Migue: 
Contreiras (V.Misericordia, no vol. [V, pag.1144). 
Póde avaliar se da importancia d'esta Miseri 

cordia, com que tãc justamente se orgulha a ci- 
dade do Porto, e se illustra a beneficencia na- 
cional, pelos numcrosos estabelecimentos sob a 
sua administração. Entre elles contam-se os ac- 
guintes: Asylo S. Manuel para cegos;— Estabele- 
cimento do Barã de Nova Cintra, na rua de No- 
va Cintra; — Hospital de Entrevados, na rua de 
Cima de Villa;— Hospital de Entrevadas, na rua 
das Fontainhas;— Hospital de Lazaros e Hospital 





Quadro Fons Vitæ. (Existente na Secretaria da Santa Casa da Misericordia). 


tação, e os que não fugiram, fêram bencficiados 
pela amnistia que o governo concedeu tempos 
depois, e que lhes permittiu voltarem ao reino. 
A revolta de 31 de janeiro foi por muito tempo o 
assumpto obrigado da imprensa do paiz, onde fi- 
cou relatada, mas nem sempre com verdade, nos 
seus pormenores. O bem conhecido escriptor João 
Chagas e o tenente Coelho escreveram a Histo- 
ria da revolta do Porto, que se publicou cm Lie- 
boa, 1901; Heliodoro Salgado publicou em 1894, 
no Porto, a Insurreição de janeiro e Homem Chris- 
to em Lisboa, 1891, tambem publicou: Os aconte- 
cimentos de 31 de janeiro e a minha prisão. 
Porto (Santa Casa da Misericordia do). Assim 
como a Misericordia de Lisboa, e muitas outras, 


de Lazaras, ambos na rua das Fontainhas; — Hos- 
pital de alienados Conde de Ferreira, na rua do 
Costa Cabral;— Hospital Geral de Santo Antonio, 
na Cordoaria, depois Campo dos Martyres da Pa- 
tria;— Instituto de Surdos-Mudos Araujo Porto, 
cuja administração passou para a Misericordia 
em 1893;— Recolhimento das orfãs de N. Sa da 
Esperança, em S. Lazaro; — Recolhimento de ve- 
lhas invalidas de Santa Clara, na rua das Fon- 
tainhas; e Recolhimento de viuvas pobres de N. 
S^ das Dôres. A descripção minuciosa dos prin- 
cipaes estabelecimentos, acima indicados, sob 
a aêministração da Santa Casa da Misericordia 
do Porto, encontra-se nos artigos respectivos do 
presente volume, pela ordem alphabetica das 
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suas denominações. Para os que teem artigo es- 
pecial n'outros volumes, acham-se estes tambem 
indicados no logar competente, Assim succede, 
por exemplo, com as instituições dos benemeri- 
tos cujas biographias sairam na letra respectiva 
aos seus appellidos e titulos. A rainha D. Mafal. 
da tinha tundado no Porto, no sitio da Rebolei- 
ra, a primeira albergaria que ali houve. Cain- 
do o edificio em ruinas, foi o estabelecimento 
mudado para o largo de S. João Novo, dando-se- 
lhe as rendas de tres outros que já então havia. 
Com o decorrer dos annos foi ainda a albergaria 
transferida para a rua da Ferraria de Cima (ho- 
je dos Caldeireiros), onde tomou o nome de tto- 
que Amador (talvez o Rocamadour, dos gascões), 
e estava em muito mau estado de conservação ne 
tempo de D. Manuel I. Primitivamente adminis. 
trada pela camara municipal, esta entregara a 
em 1521 á irmandade da Misericordia. Na arrui 
nada albergaria de Roque Amador mal caberiam 
duas duzias de doentes. Não tardou, comtudo, 
que começassem a affluir-lhe importantes dona- 
tivos, e a nascente instituição foi se desenvol- 
vendo por tal fórma que promettia ser, a breve 
prazo, uma das maiores na protecção e no auxi- 
lio aos desventurados. À 29 de janeiro de 1854 
falleceu D. Lopo d'Almeida, irmão do vice-rei 
da India D. Francisco d'Almeida, legando á Mi- 
sericordia do Porto uma boa parte da sua fortu- 
na, para com ella edificar um hospital, ou, se- 
gundo tambem se pretende, apenas com o encar- 
go de vestir annualmente cinco pobres. O certo 
que em virtude d'esse legado ampliou-se con- 
sideravelmente a velha albergaria de Roque Ama- 
dor, fazendo-se n'ella taes melhoramentos que 
perdeu o nome primitivo para passar a denomi- 
nar-se de D. Lopo. Augmentando consideravel 
mente a população da cidade, augmentaram pro - 
porcionalmente os encargos da Misericordia, ven - 
do-se a sua meza administrativa na necessidade 
de mandar construir um novo hospital, de muito 
maiores dimensões e em logar mais desaffrontado. 
V. Hospital Geral de Santo Antonio, n'este vol. 
pag. 948. O compromisso originario da Misericor- 
dia foi reformado em 1886, respeitando-se tanto 
quanto possivel as tradições d'esta Santa Casa e 
accommodando o ás novas fórmas sociaes. Segun- 
do essc compromisso a Irmandade da Misericor- 
dia do Porto tem por obrigação: A pratica da 
virtude christã da caridade, assim no culto divino, 
somo principalmente em actos de beneficencia e 
obras de misericordia. Para estes fins tem a Ir- 
mandade, além da sua egreja, e aceessorios, os es- 
tabelecimentos humanitarios acima referidos, e 
n'outros logares d'esta obra, mais ou menos mi 
nuciosamente descriptos. Em 1555 a Irmandade 
da Misericordia, que até cntão só dispuzera, pa 
ra 08 seus aetos cultuacs, da capclla de Nossa 
Senhora da Encarnação no claustro da sé, foi 
transferida para egreja propria construida na rua 
das Flôrcs. Essa egreja, de frontaria caprichosa 
nos ornatos de granito que a enfeitam, já não é 
a primitiva, mas sim uma reedificação de 1750, 
effectuada segundo o plano dc Nicolau Nazoui. 
E’ d'uma sô nave, e apenas tem de apreeiavel o 
tumulo de D. Lopo de Almeida, as estatuas dos 
Evangelistas na capella-mór, e a antiquissima 
imagem do N. Senhora da Misericordia, no al- 
tar do cruzeiro. Tem diversas alfaias de pre- 
ço. As repartições centracs da irmandade, que 
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dispoc hoje d'um capital superior a seis mil con - 
tos de reis, em titulos de divida publica, estão 
installadas ao lado da egreja. O edificio, que é 
relativamente modesto, possue ao centro uma ele- 
gante galeria, onde se vêcm numerosos retratos 
dos principaes bemfeitores da ordem. Na sala das 
sessões estão os retratos dos mais dedicados pro- 
vedores da Misericordia, entre 9s quaes se sa- 
lienta o do dr. Paulo Marcellino, pintado por 
Joaquim Victorino Ribeiro, e o celebre quadro 
Fons Vite, pintado em madeira. Este quadro é 
sem duvida alguma a obra pictural mais valiosa 
que existe no norte de Portugal, attribuida á an- 
ga escola flamenga. Tem merecido estudos inte- 
ressantes dos criticos o acha-se roproduzido pe- 
la gravura em dfYersas revistas d'arte. Na sala 
da provedoria, entre outros quadros, ha quatro 
de muito merecimento, que são os que represen- 
tam o Nascimento de Christo, c a Annunciação, 
do pintor portuguez Diogo Teixeira, o retrato do 
bispo do Porto D. Nicolau Monteiro, e o retra 
to de um ecclesiastico, devido ao fallecido pintor 
João Glama. Tambem ali se póde vêr um calix 
de prata dourada, no estylo manuelino, e uma 
salva do mesmo metal, legados á Santa Casa pe- 
lo padre Villaça, com a condição de nunca pode- 
rem ser vendidos, e um relogio antigo, estylo in- 
diano, restos de um legado do bispo D. RE A 
Monteiro. Em maio de 1899 a Misericordia do 
Porto celebrou soJemnemente o 4.º centenario da 
sua fundação, collocando por essa occasião na 

| galeria dos seus bemfeitores o retrato de Fr. Mi 
guel Contreiras. O que foi essa commemoração, a 
que se referem os jornaes do tempo, póde vêr-se 
na Memoria descriptiva da solemnização do IV 
centenario da Misericordia do Porto, impressa em 
1900 na officina typographica do hospital d'alie 
nados do conde de Ferreira, a cargo da mesma 
Misericordia. 

Porto (Sé do). Não é facil dizer a epoca certa 
da fundação d'este templo. Alguns pretendem 
que toi fundado por S. Bazilio, que se diz ser dis- 
cipulo do apostolo S. Thiago maior e de S. Pedro 
de Rates. Julga-se, porém, com bons fundamentos 
que a egreja cathedral que S. Bazilio edificou, 
não foi esta, mas a de S. Pedro de Miragaia. 

| Tem-se, pois, como primeiro fundador da actual 
egreja da Sé, o 4.º bispo do Porto, Constancio, 
pelos annos 510 da era de Christo. Sendo des- 
truida pelos arabes em 716, foi reedificada, entro 
os annos 982 a 1000 da era Christã, pelo ed 
de Nonego, ou por D. Sisnando, irmão de D. 
Moninho Viegas, 15.º bispo do Porto. Ainda ou- 
tros sustentam que a egreja construida por D. 
Nonego ou por D. Sisrando, não era no local da 
Sé existente, mas no sitio onde depois es edificou 
o collegio dos Jesuitas, e que é agora o seminario 
diocesano; a qual foi tambem destruida pelos ara - 
bes, c que a rainha D. Thereza e o condo D. 
Henrique, paes do 1.º rei de Portugal, a reedifi- 
caram desde os fundamentos, ou para melhor di- 
zer, com os materiaes da antiga construiram a 
actual, em 1108 ou 1109. No cartorio da Sé do 
Porto ha documentos valiosos, pela sua antigui 
dade, sendo o mais antigo de todos um Censual, 
que prineipia por uma bulla do papa Paschoal 
Il expedida em 1115. Vê-se, portanto, que existem 
documentos desãc os primeiros annos da sua fun- 
dação. U mesmo poutifice tinha feito bispo do 


| Porto, a D. Hugo, francez de nação e arcediago 
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de São Thiago de Compostella, e foi este prelado 
que pediu ao conde D. Henrique e á rainha D. 
Thereza, para que mandassem construir a egreja 
cathedral, ou rcedificar a antiga. U conde D. Hen- 
rique, fallecendo em 1112, não viu concluida a 
obra da Sé do Porto, pois que só em 1120, sendo 
regente a rainha D. Thereza, é que se celebrou 
a primeira missa. Foi a egreja dedicada a Santa 
Maria Maior. (Senhora da Assumpção), e sagrada 
pelo arcebispo de Toledo D. Bernardo. A 18 de 
abril do referido anno de 11:0, é que D. Thereza e 
scu filho D. Affonso Henriques, fizeram carta de 
doação a D. Hugo e seus successores, da cidade 
do Porto, com a jurisdicção espiritual e temporal, 
rendas e direitos d'eila. Quer a primitiva Sé 
fôsse no sitio, depois chamado Largo do Collegio, 
quer no sitio onde hrje existe, e n'um dos mais 
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ctura arabe, gothico e romano bysantino. O inte- 
rior do templo é de vastas proporções, e de tres 
naves divididas por uma arcaria de granito, ten- 
do os capiteis, cornijas, guarnições c pedestaes 
de marmore preto e rôxo. A capclla-mór é uma 
das melhores e considerada a maior de todo o 
paiz. E’ obra do bispo D. Fr. Gonçalo de Moraes, 
começada em 1609, sendo o archifecto, Valentim, 
discipulo do grande Migucl Angelo. Foi conclui- 
da em uma séde vacante no anno de 1717, sc- 
gundo se deprehende da seguinte inscripção em 
latim, collocada sobre a porta principal, que diz: 


PRAE SUL'S, HAUD DEXTRA, 
SEDE VACANTE REVIXI; 
DEXTRA, OPERI TANTO, 
NUM FORET sATIS (?) 





Egreja da Só 


elevados pontos da cidade, o certo é que D. 
Thereza e o conde D. Henrique demoliram a an- 
tiga egreja, que era de acanhadas proporções, e 
construiram um templo vasto e majestoso, digno 
do Porto. E” por isso, que justificadamente se dá 
a estes principes o nome de fundadores da egreja 
cathedral, e não o de reedificadores. Além do in- 
terior da egreja, das duas torres ua frontaria, e 
dos dots gigantes que as fortificam, pouco mais 
resta das obras de D. Thereza, do conde D. Hen- 
rique e de D. Affonso I. Todas as mais obras da 
Sé „© suas dependencias, se fôram fazendo, por 
muitas vezes, em differentes epocas, o que é facil 
de reconhecer pela discordancia da architectura, 
que tanto destõa da original e respeitavel sim- 
plicidade, fazendo da Sé um mixto de archite- 


No centro da longa fachada que olha para o 
N vê-se outra inscripção, tambem latina, em que 
se lê: 

PERGE INTUS, QUICUMQUE 
FORIS SUSPENSUS ADHAERES; 
NIL HIC, QUOD MIRUM EST, 
BEDE VAGANTE, VACAT. 


Dos dois lados do altar-mór cstão os corpos de 
dois martyres— do lado do evangelho S. Pacifico, 
e do lado da Epistola Santo Aurelio. Esta capella 
dizem ser uma das melhores e a maior de toda a 
Peninsula; é toda de marmore de côres, em estylo 
classico, tem dois orgãos, Guas ricas tribunas e 
primorosos lavores em madeira, com boas escul- 
pturas dos quatro patriarchas. As grades que 
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cercam o coro, são de bronze artisticamente tra 
balhado; assim como a grade que separa a ea- 
pella do ecrpo da egreja, que tem um corrimão 
de marmore preto. As paredes lateracs da egreja 
estão abertas em largas e altas tribunas envi- 
draçadas, que as inundam de luz. A’ esquerda, 


proximo da capella-mór, vê se a capella do San- | 
tissimo Sacramento, tendo um grandioso altar | 


de prata, obra do seculo XVIII, pois foi ali eol- 
locado em 1792. O altar é todo de prata batida, 
desde o frontal até ao saerario, composto de tres 
corpos com a respectiva cupula, de fórma ele- 
gante com apainelados contendo baixos relevos 
representando passos da Eseriptura Sagrada. 
Banqueta, quatro apostolos, sacras, tocheiros e 
scis lampadas, tudo de prata, completavam cata 
preciosidade artistica e do mais subido valor 
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altar de Nossa Senhora da Silva, euja imagem 
consta ter sido achada n'um silvado, quando se 
abriram os alicerces para a continuação das obras, 
no reinado de D. Affonso 1, sendo bispo do Porto 
D. Hugo. A imagem é antiquissima, na verdade, 
pois já existia no tempo da rainha D. Mafalda, 
mulher de D. Affonso Henriques, graude devota 
d'aquella imagem que lhe deixou, em testamento, 
todas as suas joias e os mais ricos vestidos que 
possuia. À imagem é de pedra e de alta estatura. 
Este altar tambem é privilegiado, e teve uma 
rica irmandade composta dos mestres e officiaes 
de ferreiro, estabelecidos na cidade do Porto Os 
altares de Nossa Senhora do Patrocinio, S. Thia- 
go, S. Gonçalo de Amarante, Santa Luzia, 
tambem privilegiado; Jesus Maria José e o da 
Santissima Trindade, onde está o corpo de S. 





Claustros da Sé 


material, trabalhos dos ourives portucnses Bar- 
tholomeu Nunes, Manuel de Sousa, Miguel Perei- 
ra, Pedro Francisco, e dos lamecenses Manuel 
Teixeira e Manuel Guedes. Em 1308 os france- 
zes roubaram quatro tocheiros e seis lampadas, a 
banqueta c os apostolos, e não roubaram o altar, 
porque o julgaram de cobre galvanisado, não lhes 
pareeendo possivel tanta riqueza ali reunida. [a 
quem diga, que o altar escapou de ser levado 
pelos francezes, porque um dos empregados da 
egreja teve a lembrança de dar sobre a prata 
algumas camadas de gesso. A egreja tem 12 alta- 
res, salientando-se entre elles o do Senhor d'A 
lém, euja imagem dizem ter sido achada em 
1139 no sitio onde depois se construiu o convento 
da serra do Pilar. E" um altar privilegiado; tem 
por cima um primoroso quadro representando Je- 
sus Christo a entregar as chaves a S5. Pedro; o 
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Pantaleão, medico e martyr, padroeiro da eidade 
do Porto, que esteve primitivamente na egreja 
de Miragaia, seudo para aqui transferido em 12 
de dezembro de 1499. El rei D. Manuel I deu, 
para sc depositarem as reliquias d'este santo, 
um rico cofre de prata, que foi roubado depois 
de 1834. Antes do roubo fazia-se com o cofre 
uma devota procissão, de sete em sete annos, que 
deixou de se fazer desde o desacato. O elaustro, 
ou crasta, foi mandado fazer pelo bispo D. João, 
3.º do nome, em 1385, um dos prelados mas illus - 
tres da sé do Porto. Para esta obra concorreu 
a camara do Porto, segundo consta d'um docu- 
mento existente no cartorio da mesma camara, 
eom mil pedras de cantaria lavrada, em reconhe- 
cimento dos serviços prestados å cidade pelo re- 
ferido prelado. h claustro é de puro gothico, e 
está situado na parte sul da egreja, correndo en- 


POR 


costado a este um dos lanços com duas po'tas 
que lhe dão communicação. E' formado de 304 
columnas de pedra, sustentando arcos em ogiva, 
sobre os quaes corre uma varanda que dá accesso 
à casa do cabido, tendo as paredes torradas de 
azulejo contendo varios passos do Velho Tes 
tamento. À cada um dos quatro cantos tem uma 
capella, e são N. S.* da Conceição, N. S.* da Es- 
pectação, N. 8.º da Esperança, dos morgados de 
appellido Brito e Cunha, e N. S.º da Piedade, 
da casa de Athães. A capella de N. S.º da Saude, 
tambem na crasta, é tão antiga como a egrcja, 
pois já existia no tempo de D. Affonso Henriques, 
sendo então a imagem de grande devoção D. Fr. 
Marcos de Lisboa, sendo bispo do Porto, reedifi. 
cou a capella com a maior sumptuosidade em 
1583 para ali ser sepultado e os mais prelados 
seus successores. O bispo D. Fr. Gonçalo de Mo- 
raes mandou fazer na mesma capella um formoso 
carneiro, para n'elle se recolherem os ossos de 
todos os bispos sens antecessores, que estavam 
enterrados em differentes logares da egrcja, e 
elle se mandou enterrar tambem no mesmo car 
neiro. À capella teve uma irmandade, que trata- 
va da sua conservação e ornato, fazendo uma so 
lemne festividade à padrocira. Tambem ha no 
claustro a capella de S. Vicente, com orgão e 
coro, coberta ds rica talha respresentando com- 
bates de moiros com os christãos. Do claustro se- 
gue se para a sacristia, que é uma grande casa 
quadrilonga, com pavimento dc marmore roxo e 
cinzento; o tecto é obra admiravel, com ricas 
pinturas a fresco, representando alguns passos 
da Sagrada Escriptura. Nas paredes estão qua- 
dros a oleo, representando scenas da vida de 
Christo, contando se entre clles uma preciosa 
pintura em madeira, figurando Nossa Senhora, 
que se attribue ao grande nintor Raphael. Por 
baixo d'este quadro está um bello relogio e tam- 
bem se vê um bello Christo crucificado. Todos os 
ornatos d'esta sacristia são de grande magni- 
ficencia. No centro da sacristia estão duas ricas 
mesas de marmore, e em frente d'ellas duas ma- 
Jestosas fontes, aos lados da porta da entrada, 
com formosas taças, cm fórma de conchas, tudo 
de bello marmore. Aos lados de cada fonte, cstão 
dois anjos de madeira dourada, de boa esculptura, 
e cada par d'anjos tem, um na mãos direita, a ins- 
cripção: Ante, e na esquerda: Post. Existem 
tambem aqui riquissimos armarios de pau preto, 
com os gavetões marchetados de cobre dourado, 
onde se guardam os paramentcs e outras roupas 
pertencentes ao cabido. Na egreja da Sé existe 
a antiquissima imagem, de pedra, de N. 5.! da 
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Vandoma, que n'outro tempo figurava no arco da . 


Vandoma, proximo da Sé, que constituia uma das 
mais antigas portas da cidade. 

Porto (Seminarios do): 

Seminario dos Carvalhos. Occupa um bom edi 


ficio de molerna constrncção, no logar dos Car- | 


valhos, em Villa Nova de Gaia. Está subordina- 
do ao bispo do Porto, assim como o Seminario 
Episcopal, e em ambos ha o curso triennal inter- 
Do, para os cstudantes que desejam seguir a vi 
da ecclesiastica. > 

Seminario dos Meninos Desamparados. Estabe- 
lecido na Quinta do Pinheiro, em Campanhã. 
Ms vol. I[, pag. 671 e 612, em Campa 
nha. 

Seminario Episcopal. O Seminario Episcopal 


vor. v—ri. 193 
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data de 1560, anno em que o cardeal D. Henrique, 
então bispo do Porto, D. Rodrigo Pinheiro e ou- 
tros, fondaram na Ribeira um collegio para os 
padres da Companhia de Jesus. D. Fr. Luiz Al- 
vares de Tavora, bailio de Leça, o mudou em 
1577 para a rua das Aldas, depois largo do Col- 
lcgio, dando para esta obra 30:000 cruzados 
O réis). Foi sepultado na capella-mór. 

nando em 1759 foi sapprimida a Companhia de 
Jesus, passaram a egrtja, o mosteiro e todas as 
suas rendas, a ser propriedade da Universida- 
de de Coimbra, que vendeu a e greja e o mostci- 
ro, em 1750, aos frades agostinhos descalços, co- 
vhecidos vulgarmente por frades grillos. No tem 
po dos jesuitas a egreja tinha a invocação de 5. 
Lourenço. Está ali installado ha muitos annos 
o Seminario Episcopal, n'um edificio moderno 
expressamente construido para tal fim, e fica 
junto ao Paço Episcopal. 

Porto ( Theatros antigos, e outros divertimentos 
publicos que já não existem no). O primeiro thea- 
tro lyrico do Porto existiu no largo do Corpo da 
Guarda, e foi inaugurado em 15 de maio de 1762. 
O largo estava todo embandeirado, assim como 
a rua Chã. Foi um dia de festa para a cidade. 
Este melhoramento civilisador deveu se a João 
d'Almada e Mello, pze do grande corregedor 
Francisco d'Almada e Mendonça. João d'Alma- 
da era governador general da provincia, e em 
1765 foi governador das justiças, presidente da 
camara municipal e da administração de mari- 
uha, conselheiro do rei e tenente-general dos 
seus exercitos. No principio tinha o theatro ape- 
nas uma só vista, sala regia, e n'ella se repre- 
scntavam todas as peripecias do drama, sem se 
attender à verosimilhança, isto é, sem se impor- 
tarem com a unidade do logar, nem a proprieda 
dade da acção. A primeira opera que sc represen - 
tou tinha por titulo : I? Trascurato (O Descui- 
dado), de Pergholese. No entrecho predominava 
o comico. A prima-dona chamava-se Giuntini. O 
titulo, por extenso, do libreto, era: Il trascurato 
dramma grazioso per musica da rapresentarsi ne 
Teatro del molto illustre citá del Porto. Na offi- 
cinq do capitão, Manuel Pedroso, 1762. Foi dedi- 
cado a D. Anna Joaquina de Lencastre. Ali hou - 
ve espectaculos de gala, em 1785, por occasião 
do casamento do principe, mais tarde el-rei D. 
João VI, com a princera hespanhola D. Carlota 
Joaquina. No seculo xvmnr existiu tambem um 
theatro improvisado numa barraca, onde repre- 
sentava o actor bastante popular Manuel Perei- 
ra, O Esteireiro, natural de Penafiel. Além dos 
que vão adeante mencionados em artigos sepa- 
rados, ainda houve no Porto os seguintes: Thea- 
tro Chalet, Theatro Camões, ou de Variedades, 
situado na antiga rua de Liceiras, depois chama- 


| da rua Camões; era insignificante, armado n'um 
| armazem pertencente a um taberneiro gallego, 


conhecido pela alcunha de André da Cancella 
Velha; o Theatro Minerva, na rua da Fabrica, 
que, dizem, era pequeno, mas bonito. Foi manda- 
do construir por David de Castro, filho da baro- 
neza de Nevogilde. 

Theatro de Santa Catharina. Era de pequenas 
dimensões, na rua d'este nome. 

Theatro de D. Affonso. Estava situado na rua de 
Alexandre Herculano, onde existiu o antigo Thea- 
tro dos Recreios, mandado construir por um in- 
dividuo de appellido Miranda Lima, que em tem- 
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pos tôra empresario do theatro de S. João. O 
O Theatro dos Reereios inaugurou-se em 22 de 
outubro de 1885, e o seu primeiro empresario 
chamava-se Julio Cesar, sendo a peça da inau- 
guração o D Quichote, arranjado da antiga peça 
de Antonio José, representando o papel de proto 
gonista o fallecido actor popular alfredo de Car- 


valho. Seguiu se a empresa Coelho Ferreira, que ' 


pôz cm scena o Fausto, a Sombra do rei, e pou- 


cas mais peças, porque não acabou a epoca, in- | 


do concluil-a a empresa de Joaquim Barbosa e 
do alfaiate Seraphim, da rna de Santo Antonio 
De 1887 a 1888 houve uma empresa composta 
dos artistas Taveira, Santos, Salazar, Pires, San- 
tos Mello, Portulez, Dôres Aço, Thereza Aço, 
scenographo Machado e outros, fazendo se obras 
no theatro. A peça de inauguração foi o drama 
O Filho da noite. A epoca foi toda má, e termi- 
nou em 1588, por occasião do incendio do thea- 
tro Bagnet. Depois, o maestro Cyriaco Cardoso 
procedeu a mais importantes obras no theatro, e 
deu lhe o nome de Theatro de D. Affonso. A com 
panhia era de opera comica e com elementos es- 
trangeiros, taes como o tenor hespanhol Rihuet, 
o baritono italiano Verdini, a cantora hespanho- 
la Eulalia Gonzalez, cte. Representaram-se por 
essa oceasião em portnguez as operas: Carmen, 
Fra Diavolo, Guarany, Freischtuz, ete. Em 1890 
tomou conta do theatro a empresa dos artistas 
Taveira, José Ricardo e Santos. Esta sociedade, 
pela morte de Alves kente, passou ao theatro do 
Principe Real. De 1841 a 1895 estiveram ali di- 
versas empresas, e de 1895 a 1896 foi empresa- 
rio o maestro Del Negro. Em 1896 tomon o thea- 
tro o actor José Ricardo. Farece que poucos an- 
nos depois acabou aquella casa de espeetaculos, 
porque em 1902 já uão existia. 

Theatro Baquet Existin na rua de Santo An- 
tonio, onde estão ha annos estabelecidos os ar 
mazens Herminios. Foi mandado construir pelo 
alfaiate francez Antonio Pereira laquet, esta 
belecido no Porto, e por isso ficon assim denomi- 
nado. À primeira pedra foi lançada em 22 de fe- 
vereiro de 1858. As desegualdades do terreno of 
fereciam muitas dificuldades, porque a rua de 
Sauto Antonio está na altura de mais de um tercei 
ro andar, em relação ao terreno onde se abriram 
os alicerces do edificio, de modo que foi preciso 
construir, para servir de base ao theatro, um 
grande predio, que se compõe de armazem e an- 
dares, com portas e janellas para a parte da rua 
de Sá da Bandeira, que então sc chamava viella 
da Neta, e que fica subterraneo para o lado d'a- 
quella rua. Às obras proseguiram com tal rapi- 
dez que a 13 de tevereiro de 1259, por occasião 
do earnaval, se inangurou o theatro com um bai 
lo de mascaras. Porém a inanguração solemue, 
depois de eoneluidas todas as obras de ornamen - 
tação, realisou se em 16 de julho do mesmo an 
no de 1859. O desenho da fachada foi feito por 
Gnilherme Correia, c à planta do resto do edifi- 
cio, elaborada pelo proprio Baquet. A fachada era 
construida da melhor qualidade de granito, que 
se encontra nos arrabaldes da cidades Apezar da 
architectura simples, tinha um aspecto agrada- 
vel, sendo coroada por uma varanda de pedra, so 
bre a qual assentavam quatro estatnas de mar- 
more, representando a Pintura, a Musica, a Co 
media, e as Artes. A recita da inanguração foi 
dada pela companhia do Gymnasio, de lisboa, 
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com a comedia~drama em 3 actos O Segredo d'u- 
ma familia, do actor José Carlos dos Santos. Em 
cousequencia da differença do nivel, os camaro 
tes da primeira ordem ficavam parallelos ao pa- 
vimento da rua de Santo Antonio, tendo de des- 
cer-se para as platéas por dois lanços de esea- 
das. Em redor d'estas corria uma galeria, haven 
do além d'isso tres ordens de camarotes e uma 
de varandas. Do centro do tecto da sala pendia 
primitivamente um grande lustre de crystal, que 
foi substituido annos depois por uma rozeta il- 
luminada a gaz. Por morte de Pereira Baquet f 
cou sendo proprietario do theatro o seu contra- 
mestre Antonio Teixeira de Assis, pelo seu ca- 
samento com a viuva do fallecido. Teixeira de 
Assis era homem muito activo, e adquirira, com 
as viagens ao estrangeiro, grande copia de co- 
nhecimentos que o tornavam bastante illustrado 
A sua idéa predominante era transformar a dis- 
posição intcrior do theatro, por meio d'uma no- 
va fachada nas trazeiras do edificio, e assim foi 











Fachada do Theatro Biquet Incen liado em 1888 


Í um dos que mais inflluiram para a abertura da 
| fachada para a rua de Sá da Bandeira. Eram 
as suas teuções, feita a entrada principal pelo la- 
do da rua de Sá da Bandeira, mudar o palco pa- 
ra a parte que dava para a rua de Santo Anto- 
nio, porém a morte surprehendeu-o no vigor da 
edade, e os sens projectos ficaram sem cffeito. 
Passando o theatro a ser propriedade de sua mão 
D. Anna Vietorina da Ásceução, residente em 
Lamego, mandou esta construir a fachada para a 
rna de Sá da Bandeira, estabelecendo novas com - 
municações para o interior do theatro, modifican - 
do o palco, camarins, ete. Esta fachada era mais 
simples que a outra, pois apenas se destaeava por 
um pequeno frontão. Na noite de 20 de março de 
1835, um horroroso incendio rednzin a cinzas to- 
do o edificio, falecendo n'aquella catastrophe tal» 
vez umas 10 pessoas, segundo se caleula. A re- 
cita era em beneficio do actor Firmino; represen - 
ton-se a opera comica em 3 actos, Os Dragões de 
Villar, seguiudo-se a Gran Via, e foi durante 
esta ultima peça que se manifestou o fogo no pal- 
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co. Quaudo correu a uoticia deram-se scenas do- 
lorosas, lancinantes; todos queriam fugir, atro- 
pellando se uns aos outros, não encontrando as 
portas de saida, desvairados, causando essa de- 
sordem e esse desvairamento ainda muito maior 
numero de victimas. A cidade eståva horrorisa- 
da; familias inteiras succumbiram, as perdas fô- 
ram enormes, tanto nos artistas como na empre- 
sa. Alguns estabelecimeutos que ficavam juntos 
ao theatro, tambem fôram destruidos como a lu 
varia Leon de Castilla, o Café High Life, o do 
oculista Pinto Meirelles, e outros predios. Annos 
depois levautou se no cemiterio de Agramonte 
um mausoléo onde se encerraram os restos mor- 
taes das numerosas victimas (V. Porto, Cemite 
rios do). Todo o paiz se impressionou profunda- 
mento com tão tenebrosa catastrophe. À impren- 
sa dedicou-lhe artigos dolorosos, e outros escri- 
ptos apparcceram, tanto em Lishoa como no Por- 
to. Mencionaremos os seguintes: Lisboa-Porto, 
Lisboa, 1888; 32 paginas; impressão luxuosa, sen - 
do as estampas reproducção fac simile dos dese- 
uhos originaes, feitos de proposito para esta pu- 
blicação. Foi commemorativo da lamentavcl des- 
graça, e o producto da venda applicado ás sub- 
scripções abertas, desde logo, em todos os pontos 
do reino, cm favor das victimas sobreviventes ; 
Diario illustrado numero extraordinario com o 
mesmo destino, adornado de gravuras; Evora 
Porto; jornal publicado com o mesmo intuito ca- 
ritativo, pelos jornalistas de Evora; numero uni- 
co, abril, 1888; Ilha de S. Miguel ao Porto; nu- 
mero unico—, Ponta Delgada, 1898; sendo o pro 
ducto applicado tambem ás victimas sohreviven 
tes; tinha seis estampas lithographadas, allusi 
vas ao incendio; Festival no Palacio de Crystal ; 
em beneficio dos seis orphãos, filhos de João Pin 
to Ferreira, que, juntamente com sua mulher, fô 
ra victima, a 22 de abril de 1888, promovido por 
uma commissão de alumnos menores do Gymna- 
sio Lauret, e coadjuvado pelos alumnos dos col- 
legios de Nossa Senhora da Gloria, S Lazaro, Na: 
cional, S. Carlos, escolas Academica, Moderna, 
Santa Maria, Orphãos, Academia de Braga, Or- 
phãos de Braga, e os gymnasios de Coimbra, San: 
to Thirso, Lauret, do Porto; com os retratos dos 
seis orphãos, tirados em grupo: Album de lagri- 
mas e dôres, à memoria das victimas do pavoroso 
incendio do theatro Baquet no dia 21 de março 
de 1883; Porto: vendido no dia 1 de abril por oi 
to das creanças que ficaram orphãs, acompanha- 
das por um bando precatorio: Diario de annun- 
cios; numero litterario dedicado ás victinas 80- 
hreviventes do theatro Baquet; S. Miguel, Pon- 
ta Delgada, 29 d'abril de 1888: Sobre as cinzas, 
Porto, 1888, com desenhos no texto: Trindade- 
Baquet; numero unico, publicado pela companhia 
do theatro da Trindade, em bencficio das vieti- 
mas sobreviventes da catastrophe Baquet, Lis- 
boa, 1888; com desenhos a côres no texto, e ca- 
pa com uma allegoria: 4 grande catastrophe do 
Theatro Baquet, por Jayme Filinto, Porto, 1888. 
Theatro de S. João. O Porto deveu este melho- 
ramento ao antigo corregedor Francisco de Al- 
mada e Mendonça, e foi elle quem organisou uma 
companhia de capitalistas, constituida por acções 
a qual levou a effeito tão importante idéa U lo- 
cal escolhido foi um dos pontos mais elevados da 
cidade, junto & Praça da Batalha. As obras co- 
meçaram a 19 d'abril de 1796. Foi encarregado 
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do risco o architecto e pintor italiano Vicente 
Manzoneschi, que fôra chamado a Lisboa alguns 
annos antes, por Sebastião da Cruz Sobral, para ` 
pintar o scenario do theatro da Rua dos Condes. 
A sua inauguração foi a 13 de maio de 1198, dia 
anniversario natalicio do principe regente D. 
João, mais tarde el-rei D. João VI, e em sua ho- 
menagem se deu ao novo theatro o nome de S. 
João O espectaculo compoz-se do elogio O mau 
gosto destruido ou o Porto affrontado, original do 
bacharel Antonio Soares de Azevedo; da comedia 
Os militares heroes ou as vivandeiras illustres, e da 
farça À dama astuciosa. As obras importaram em 
53:4508000 reis. O pano de bocca foi pintado pe- 
lo distincto pintor portuguez Domingos Antonio 
de Sequeira. O theatro era de aspecto desagra- 
davel, mas no interior alegre e distincto. Vi- 
lhena Barbosa, no Archivo Pittoresco, a pag. 356 
e 357 do vol. VII, publicado em 185t, diz o se- 
guinte, referindo-se ao architecto citado: «!) 
theatro de S. João faz lhe pouca honra, porque, 
ao passo que o que n'elle ha de melhor foi copia- 
do do theatro de S. Carlos de Lisboa, deu-lhe o 
architecto por fachada principal a frontaria d'u- 
ma casa burgueza, sem elegancia, sem adorno ou 
distinctivo algum proprio de um theatro, a não 
se quercr dar este nome ao escudo das armas 
rcaes, collocado tão desengraçadamonte á custa 
de quatro janellas que se supprimiram na mcs- 
ma fachada, que mais parece o edificio feito de 
proposito para a collocação do escudo, que este 
posto ali para ornamento do edificio. Não tem 
salão de entrada, defeito este imperdoavel em 
um thcatro. Entra-se para uma Soja ladrilhada, 
que tem dos lados as casas de venda dos cama- 
rotes e bilhetes, e do deposito de bengalas e cha 

péos de chuva. Modernamente (1864) arranjou- 
se junto d'esta loja uma sala hem guarnecida pa- 
ra as senhoras esperarem no fim do espectaculo 
a chegada das suas carruagens. À sala do espe 

ctaculo é graude e hella. E’ egual uo risco á do 
theatro de 3. Carlos, com a differença de ter qua- 
tro ordens com vinte e dois camarotes em cada 
uma, entraudo dois no proscenio, em logar de cin- 
co ordens com vinte e quatro camarotes cada 
uma, até ao proscenio, que conta aquelle thea- 
tro. Está ornamentada com singela elegancia, 
menos o tecto, que, em nossa opiuião, é de pes- 
simo gosto. E" uma pintura excessivamente car- 
regada de ornatos desengraçados, e distribuidos 
com pouca arte Foi feito este trabalho por um 
pintor oruatista italiano chamado Pizzi, que veiu 
ao Porto ha uns sete annos, e que no tecto do 
trihunal do commercio, e em outras obras que 
executou na mesma cidade, deu melhores provas 
do seu talento. No ceutro do tecto do theatro de 
S. João o artista figurou Apollo, e em volta en- 
tre muita diversidade de ornamentos, os retratos 
dos nossos grandes poetas dramaticos, Gil Vi- 
cente, Uamões, João Baptista Gomes e Almeida 
Garrett. Tem ceste theatro tribuna real, para uso 
dos soberanos quando visitam a cidade do Por- 
to. Por occasião das festividades nacionaes cos- 
tuma estar pateute e iiluminada, collocando-se 
então n'ella um quadro com o retrato do monar- 
cha. A illuminação a gaz é distribuida pelos la- 
dos da sala, nos intervallos dos camarotes, como 
se usou no theatro de S. Carios até 1835, em que 
ali se collocou o primeiro lustre. Aquelle genero 
de illuminação oferece diversas vantagens, des- 
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fructa-se melhor a scena de todos os camarotes, 
e tambem d'estes se goza mais desimpedidamen 

te a propria sala do espectaculo. Entretanto, 
quando o lustre reune à riqueza e perfeição ar- 
tistica o bom gosto da invenção, como acontece 
com o de 8. Carlos, é uma das mais bellas deco- 
rações de um theatro. No pavimento da ordem 
noi está o salão para concertos de musica. E’ 
espaçoso e com uma elevação proporcionada. Sem 
ser rico, acha-se bem decorado e guarnecido. Em 
todas as uoites de espectaculo está illuminado e 
franco ao publico. Dá entrada para o botequim.» 
O theatro de S. João teve subsidio do governo, 
que variava de importancia, sendo, porém, sem 

pre diminuto, de sorte que as empresas viam-se 
muitas vezes obrigadas a escripturar companhias 
de pouco merito artistico, ou a fallir, como acon- 
teceu diversas vezes, aconteceudo tambem al- 


guns annos ficar o theatro fechado. Nos ultimos | 


tempos passou por uma grande transformação, 
sendo a obra dirigida pelo engenheiro Araujo e 


Silva. O theatro tinha então frisas, duas ordens ` 
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å direita bilbares e tabacaria. O palco era gran- 
de, com um pateo ao fundo, e á direita um an- 
nexo com muitos e bons camarins. Na noite do 
incendio havia-se representado a magica 4 Pa- 
ta de Cabra. 

Theatro de ` Variedades. Era de madeira, não 
tendo nada de notavel. Estava dentro d'um quin- 
tal, que fez parte da cêrca do convento das 
freiras carmelitas, tendo a frente para a calça- 
da dos Carmelitas. Anteriormente haviam edifi- 
cado, n'este mesmo local, os irmãos Dallot um 
theatro barracão para saltimbancos, o qual ar- 
deu. Os mesmos empresarios construiram ainda 
outro 'que durou pouco mais d'um anno, e que 
tambem ardeu. O theatro das Variedades era de 
declamação, sendo seu empresario o violinista 
Francisco Alves Rente. Esto theatro já não exis - 
te ha muitos annos. 

Porto (Theatros que ainda existem no): 

Theatro da Aguia de Ouro. E' um pequeno mas 
elegante theatro de pedra e ferro, annexo ao ho- 
tel e café Aguia de Ouro, na Praça da Batalha. 


-a $ 
1 
i 
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Theatro de S. João 


de camarotes, um balcão, platéa dividida em su- 
perior e geral, e galerias. No inverno funcciona- 
va uma companhia de opera lyrica, e nos restan- 
tes mezes do anno companhias dramaticas na~ 
cionaes e estrangeiras. Um horroroso incendio, 
ue se manifestou na noite de 11 para 12 de abril 
de 1908, reduziu a cinzas o theatro de S. João, 
ficando apenas as paredes. Parece que houve 
ideia de o reconstruir, mas por emquanto nada se 
tem feito. x 
Theatro da Trindade. Estava edificado no fim 
da rua de D. Pedro, no sitio chamado Cancella 
Velka, em frente da rua Formosa, dando as tra- 
zeiras para a rua do Laranjal. Foi edificado em 
1874 por uma sociedade de que era director Au 
tonio Paes da Silva. Pouco tempo durou, porque 


na madrugada de 5 de julho de 1875 ardeu comple- ! 


tamente, ficando apenas as paredes, caleulando-se 
os prejuizos em 30:0008000 reis. Tinha uma vas: 
ta sala dy espectaculos, com tres ordens de ca- 
marotes, amplos fauteils almofadados, além dos 
logares inferiorcs; largos corredores, um bello 
atrio, tendo å esquerda um espaçoso botequim e 
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Foi construido ha talvez 15 ann os. Tem duas or- 
dens de camarotes, duas platas, superior e ge- 
ral, c galeria. Durante o anno trabalham ali va- 
rias companhias de passagem na cidade. 

Theatro Carlos Alberto. Fica na rua das Oli- 
veiras. E' thcatro popular; o edificio é de cons- 
trueção ligeira, mas de bonito aspecto interno. 
Tem duas ordens de camarotes, duas platéas, 
superior e geral, e galeria. 

Theatro Gil Vicente. Fica no Palacio de Crys- 
tal. Não tem camarotes, tem apenas uma unica 
platéa e uma galeria em balcão, suspensa em 
columnas, a toda a volta da platéa. 

Theatro do Principe Real, hoje chamado de Sá 
da Bandeira. Está situado na rua de Sá da Bandei- 
ra, tendo cntrada tambem pela rua de Santo An 
tonio, hoje de 31 de Janeiro, junto ao antigo thea- 
tro Baquet, onde se vêem actualmente os arma- 
zens Herminios. No local onde cxistia a rua de 
Sá da Bandeira, havia n'outro tempo uma tra- 
vessa conhecida pelo nome de viella da Neta. No 
fim d'esta viella, com accesso por ella e pelas es- 
cadas da rua de Santo Antonio, construiu D. Jo- 
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sé Toudon Ferrer Catalon um barracão de ma- 
deira, com o nome de Circo para trabalhar a sua 
companhia de cavallinhos, o qual se inaugurou 
a 4 d'agosto de 1855. Doze annos depois, em 1867, 
foi demolido para se construir outro de pedra e 
cal com 21 camarotes e duas frizas. Este circo 
já servia alternadamente para companhias dra- 
maticas, equeastres e gymnasticas. Tornaram-se 
muito falados os grandes bailes de mascaras que 
sercalisavam ali pelo carnaval,os quaes eram fre- 
quentados por tudo quanto de distincto havia no 
Porto n'essa epoca. Passados annos, parece que 
em 1877, com a demolição da viella da Neta pa- 
ra se formar a continuação da rua de Sá da Ban 

deira, é que se construiu à actual casa de espe- 
etaculos, que tomou o titulo de Prineipe Real. 
Tem sido explorado no inverno por companhias 
dramaticas, e de verão por companhias de caval- 
linhos. A primeira empresa foi constituida pelos 
negociantes de tabacos Freitas e Azevedo; de- 
pois a empresa de João Ferreira, negociante de 
algodões; houve outra de diversos artistas sob a 
direcção de Angusto Garraio, ainda outra do 
maestro José Candido, Brandão, Joaquim Fer- 
reira e Lourenço de Magalhães; depois Alves 
Rente, em seguida Taveira eom José Ricardo e 
Santos, por fim só Taveira, etc. Houve tambem 
um empresario, o ponto d'uma companhia lyriea, 
que esteve no Porto, e que se chamava Lanovel- 
li, que fez representar o Fausto em portuguez 
eom grande exito, é foi elle tambem quem no 
Porto desenvolveu o gosto pela operetta. O thea- 
tro tem duas ordens de camarotes, duas platéas, 
superior e geral, e uma extensa galeria por bai 

xo dos camarotes. 

Theatro Vasco da Gama Está na rua do Thea 
tro, na Foz. 

Na rua de Passos Manuel ha ainda o Novo 
Theatro Circo de Variedades, e na rna Alexan 
dre Herculano o Circo assim denominado. 

Porto (Tribunaes do): 

Tribunal do Commercio. Está estabelecido no 
segundo pavimento do palacio da Bolsa, na rua 
de Ferreira Borges. O grande salão do tribunal, 
situado no lado sul, tem de comprimento 197,10, 
de largura 87,15 e de altura 157,50 até ao annel 
elliptico vasado no tecto, no qual assentam 8 co 
lumnas de 0=, 2 de altura, que sustentam a cú- 
pula. As paredes são de escariola imitando mar- 
more, ¢ o teeto e cúpula pintados a claro-escu 
do, do mais bello efeito. Logo contlgna, do lado 
sul e poente está a sala dos jurados, e mede 8”, 
65 de comprimento, 8”, 15 de largura e 187,10 de 
altura até ao annel do zimborio, dc fórma eirçu- 
lar, envidraçado e apoiado e n 3 columnas da or 
dem dórica de Om, 5 de altura, terminando o zim- 
borio por uma lanterna egualmente sustentada 
por 8 columnas da mesma ordem doriea. A es- 
paçosa e elegante sala do cartorio tem 97,80 de 
comprimento, 7=, 30 de largura e 4™, 10 de altu- 
ra; 28 paredes tambem são de escariola imitando 
marmore, e o tecto de estuque com molduras li- 
sas. Contigua a esta sala está a secretaria, ten 
do 7=, 2) de comprimento, 6”, 60 de largura e 
4m, 10 de altura Segue depois o gabinete do juiz, 
eom “=, 25 de comprimento, 5,= 55 de largura e 
4», 10 de 2ltura. Junto a este gabinete ha uma 
sala de espera, que communica com a galeria da 
fachada principal; em seguida uma outra que 
communica a varanda da fachada principal com 
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a mesma galeria, e logo unida, uma toreeira que 
communica eom o gabinete do presidente da As- 
soeiação Commercial. As preciosas pinturas das 
salas do Tribunal do Commercio são do distineto 
pintor, professor da Aeademia de Bellas Artes de 
Lisboa, sr. Velloso Salgado. A pintura do tecto 
parece ter sido trabalho do pintor italiano Pizzi. 

Tribunal do contencioso technico e aduaneiro. 
Funceiona no edifício da Alfaudega. 

Tribunaes civis e criminues de primeira instan- 
eia. Estão no antigo convento de S. João o Novo, 
que por algum tempo servin de hospital militar. 
Foi o ministro da justiça Gaspar Pereira da Sil- 
va, quem mandou preparar este vasto edificio pa- 
ra esso fim. Um dos districtos criminacs está ins- 
tallado n'um edificio particular da rua dc S. Ben 
to da Victoria. 

Tribunal das execuções fiscaes. Exerce as suas 
funcções na rua da Bandeiriuha. 

Tribunul Militar (Conselho de guerra territo- 
rial). Está na rua de S. Bento. 

Tribunal e cadeia da Relação. Fate tribunal 
foi instituido em 1583 por Filippe Il de Hespa- 
uha e I de Portugal, a instancias dos habitantes 
das provincias do Minho c de Traz-os Montes, 
nas côrtes de Thomar, realisadas em 1581. O mo- 
narcha eastelhauo nomeou governador d'aquelle 
tribunal o 1.º conde de Miranda D. Henrique de 
Sousa, que era então muito creança, para 0 exer- 
eitar quando tivesse edade propria, como depois 
exercen por espaço de 12 annos, a comcçar em 
1591, tendo por ellc servido durante este tempo 
seu primo Pedro Guedes, senhor de Murça (V. 
Portugal, vol. IV, pag. 1130). O edificio servia 
de cadeia e de tribunal, mas era muito acanha- 
do, e parece que pouco passou dos alicerees, por - 
que só no anno de 1630, sendo governador e re- 
gedor das jústiças o 2.º conde de Miranda, D. 
Diogo Lopcs de Sousa, que succedera n'esses 
cargos a seu pae, o 1.º coude do mesmo titulo, é 
que as ôbras se eoneluiram. O edificio construiu- 
se no Campo do Olival, mais tarde, Campo da Cor- 
doaria, e depois Campo dos Martyres da Patria. 
A cadeia, porém, era de exiguas dimensões, sem 
eapaeidade para a detenção dos criminosos do 
districto. Sendo feito regedor das justiças João 
d'Almada e Mello, a eadeia foi demolida, e foi 
elle quem lançou a primeira pedra no edificio 
actual em janeiro de 1765. O edificio ficou con- 
cluido interiormente, mas pareee que, morrendo 
Almada e Mello, ficou, e em 1876 ainda estava 
incompleta a cimalha do norte, que confronta 
com o passeio da Cordoaria. Esta obra importou 
em 200:0004000 reis, e levou a fazer mais de 
20 annos. O vasto edificio é de fórma triangular, 
completamente separado de outros edificios. A 
fachada principal é para a rua de S. Bento, SE, 
e tem nm frontão adornado de estatuas de gra- 
nito. E’ d'cste lado a entrada para as differentes 
secretarias e repartições da relação do districto. 
A entrada para as differentes prisões é pela fren- 
te que deita para a Ccrdoaria, N. O lado SO do 
edificio, de tres andares como o resto, não tem 
entrada nenhuma. No angulo do NE, ao cimo da 
rua da Ferraria de Cima, depois chamada dos 
Caldeirciros, no fim setentrional da rua de S. 
Bento, não tem mais de 8 ou 9 m, de largo; mas 
parcce que o architeeto pretendeu fazer d'esta 
parte a frente principal do edificio, pois tendo 
uma só, mas grande janella, está cucimada com 
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o escudo das armas de Portugal, entre dois tro- 
phéos. Tem todo o edifício 103 janellas, e é cons- 
truido de b3a cantaria de granito, das pedreiras 
do Porto. Até 1850, o lado N deitava para um 
becco, tendo na sua frente uma fileira de casas 
de taipa e barracões, que davam ao edifício um 
aspecto ainda mais funebre do que elle tem. En- 
tão a Camara Municipal expropriou e mandou de- 
molir aquclles barracões, ficando esta parte co'n 
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cado ás provincias do norte, e publicado sob a 
protecção e auspicios do conselho da agricultura 
do districto do Porto; outubro, 1877 a abril, 1884; 
Agricultor Portuguez (0), mi do Agri- 
cultor do Norte de Portugal, jornal de agricultu- 
ra, horticultura, viticultura e silvicultura por- 
tuense; revista anti-phylloxerica e dos meios de 
combater os parasitas da vinha; orgão da comis- 
são dos serviços phylloxericos; 1 maio, 1882; em 


frente para o passcio da Cordoaria. A Relação do Í 1889, continuava; Agulheiro (O), semanario litte- 





Tribunal e cadeia da Relação 


Porto tinha quasi o mesmo numero de juizes da 
Casa da Supplicação. Conhecia das appellações e 
aggravos, cartas testemunhaveis dos juizes das 
provincias de Traz-os Montes, Entre Douro e 
Minho, Beira, excepto de Castello Branco, per- 
tencente à Casa da Supplicação, e bem assim as 
causas excedentes 4 sua alçada. À lei de 18 de 
agosto de 1169 tornou-a dependente da Casa da 
Supplicação. 

Porto (Jornaes, que desde 1808 até ao fim do 
reinado de D Carlos I, se publicaram no). Actuali- 
dade (A).politico; republicano e depois regenera- 
dor; 1 fevereiro, 1874 a 31 julho 1841; Abelha (A), 
litterario; 6 janeiro, 1856; Academico (0), revis- 
ta quinzenal litteraria; janeiro a abril, 1878; suc- 
cedeu-lhe a Revista Academica; Academico (0), 
folha litteraria; maio a junho, 1886; 4 numeros ; 
Academico (0), 1793; Açafate re costura (O), quin 
zenal, de trabalhos de tapeçaria, crochet, borda- 
dos, letras ornamentaes; 15 novembro, 1873; Ac- 
ção Liberal (A), novembro, 1907; Actualidade (A), 
diario da tarde, politico, litterario e noticioso; 
15 junho, 1903; Aguilhadas, outubro, 1900; Agres 
te (O), quinzenario litterario charadistico e il. 
lustrado; 19 agosto, 1889; Agricultor do Norte de 
Portugal (O), jornal de agricultura pratica dedi. 
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rario divertido; 3 maio, 1889; Alarme (O), diario 
republicano da tarde; 31 outubro, 190t; Alavan- 
ca do Trabalho (A), periodico especialmente de. 
dicado às industrias do paiz e ao cstabelecimen- 
to do cidadão para o exercicio intelligente e ho- 
nest» dos seus direitos politicos, 15 agosto a 11 
setembro, 1381; Album de Bordados, 1802; Album 
de Caricaturas dos homens mais celebres da ci- 
dade do Porto e seus arredores; 1878; Album ele- 
gante, publicação de musicas novas, originacs e 
escolhidas para piano; 1902; Album elegante, 
publicação mensal de musicas novas, originacs e 
escolhidas para piano; 1900; Album do Serralhei- 
ro, quinzenal; 15 janeiro a 15 abril; 1881; Alfar- 
rabista Portuense (O), julho, 1906; Alfinete (O), 
semauario hunoristico litterario e noticioso; mar- 
co, 1889; Alfinetes, litterario; L março, 1874 a 158; 


` Algazarra (A), 20 maio, 1899; Alliança, 1899; Al- 


i 


ma Nova (A), revista mensal de sciencias c de 
litteratura; 30 agosto, 1885 a maio, 1885; Alvo- 
rada (4), revista semanal de littcratura; 1 agos- 
to, 1882 a 1883; Alvorada, revista litteraria meu - 
sal; outubro, 1396 a janeiro, 1897; Amador: Dra- 
matico (O), revista semanal dedicada ås socieda 
des de amadores; 9 junho, 1895; Amador de Li- 
vros (O), boletim mcusal da Livraria Academi- 
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ea; junho, 1894 a setembro, 185; Amador de Li- | 


vros (O), boletim trimensal da Livraria Acade- 
miea; março, 1902; Amigo do Povo, politico, lit- 
terario, commereial, iudustrial e agricola; 23 ja- 
neiro, 186) a 30 abril, 1861; Amigo do Povo (0), 
semanario republicano; 7 abril, 1885; em 1859 
continuava; Amigo do Povo (O), semauario anti 

reaeeionario, tanto em politica como em religião; 
6 janeiro, 1896; Analista Portuense, 1 janeiro 1822 
a 2 janeiro 1823; Annaes agricolas do districto do 
Porto; 1817 a 1889; Annaes do Congresso Catho- 
lico em Portugal, e memorias sobre os assumptos 
historieos, religiosos e sociaes, pelos membros do 
mesmo congresso; maio, 1363; Annaes do Notaria- 
do Portuguez, 1386; Anno Medico, que contém as 
observações meteorologieas e medicas feitas na 
eilade do Porto em janeiro de 1792 a abril de 
1796; Annaes da Sociedade Litteraria Portuense, 
1837 a 1841; 8 numeros; Annunciador (0), 17 fe- 
vereiro, 1891 a 26 julho, 1852; Annunciador (0), 
jornal politico e de annuneios, janeiro, 1870 a 
1388; Annunciador horticola, trimestral; 1 janei 

ro, 1890; Annunciador Portuense (0), 21 de setem- 
bro, 1339 a 14 de abril, 1840; Annunciador Postal 
(O), semanario, agosto, 1877; Annuario da Ty- 
pographia Commercial Portuense (industrial); 25 
setembro a 21 novembro, 1840; Arauto (0), 13 
junho, 1398; Arauto (0), jornal mensal; janeiro a 
maio, 1904; Archivo Pharmaceutico, janeiro, 1892; 
Album, 1892; Archeologia Artistica, 1873; Archi 
vo Commercial, jornal do commereio, industria e 
notieias; 4 julho, 1863 a 1864; Archivo de Histo- 
ria da Medicina Portugueza, bimensal, julho a 
agosto, 1836; Archivo jurídico, commercial, civil, 
ecelesiastico e militar; janeiro, 1860 a setembro, 
1389; Archivo Lusitano, semanario de instrueção 
e rcereio; 2 janeiro a 14 agosto. 1866; Archivo 
militar, semanario de instrueção e recreio dedi 

eado ao exercito; fevereiro a março, 1867; Archi 

vo Popular, semanario litterario e illustrado; ja 

neiro, 1871 a fevereiro, 1874, 4 volumes; Archivo 
do Povo (O), jornal de instrueção e reereio; 1868 
a 1569, 2 volumes; Archivo de Historia da Med: - 
cina Portugueza, 1586; Argus, revista mensal il- 
lustrada; maio a julho, 1907; Aristarcho (O), eri 

tiea litteraria; 1864; Aristocrata (O), semanario 
litterario, scientifico, illustrado e de sport, dedi 

cado ás ex.m™* damas portuenses; 20 abril a ju- 
nho, 1902; 3 numeros; fez fusão com o Theatro 
Prrtuguez; Arte Photographica, revista mensal do 
progresso da photographia e artes correlativas ; 
janeiro, 1834 a 1856; Arte (A), revista litteraria 
e artistica, destinada a assumptos tauromachieos 
e theatraes; junho, 1891; Arte (A), revista quin- 
zenal artistico litteraria; 1 novembro, 1595, Arte- 
Archivo de obras d'arte; janeiro, 1905; em publi- 
cação; Arte da Moda (A), 1898; Arte Portugueza, 
revista mensal de bellas artes, publicada pelo 
Centro Artistico Portuense; janeiro, 1882 a mar- 
ço, 1898; Artes graphicas, revista artistica, litte- 
raria, de eritica e de acontecimentos graphicos; 
1 outubro, 1907; Artilheiro (O), politico e litte- 
rario, do partido cartista; 22 agosto, 1835 a 14 ju 

lho, 1857; Artilheiro (O), jornal litterario e noti- 
cioso; 15 maio, 1836 a 5 fevereiro, 1887; Atheneu 
«Artístico e Litterario (0), gazeta illustrada; pu- 
blicação de ensino, edueação e recreio, e das eon- 
quistas da eivilisação moderna; 30 outubro, 1880 
a 22 outubro, 1881; Athleta (O), jornal setembris- 
ta; 1 junho, 1838 a 21 abril, 1842; Aurora, litte- 
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rario, 22 março a abril, 1852; Aurora (A), quin- 
| zenario litterario, seientifico e reereativo; 1867 
“a 1863; Aurora (A), quinzenario, litterario, noti- 
| cioso e seientifico: 1583; Aurora (A), 24 junho, 
| 1900; Aurora Commerczal, À janeiro, 1338; Auro 

ra do Futuro (A), revista mensal republieana; 30 
junho, 1885; um só numero; Aurora Litteraria, 
1366; Aviso Mercantil (O), jornal d'annuneios da 
Typographia Commercial Portuense; 25 novembro, 
1810 a 27 março, 1841; Bandeira Nacional (A),jor- 
nal regenerador; 24 outubro, 18-6; Bandeira do 
Povo (A), diario de combate; 1 setembro, 1887; 
Bardo (0), jornal de poesias; março, 1852 a 1854; 
Barbeiro (0), 17 setembro, 1832; saiu um nume- 
ro programma sem data; Besouro (O), critico e 
satyrico; 9 maio, 1836 a 26 junho, 1887; Bico de 
Gaz (0), semanario, maio, 1854; Bibliographia 
Contemporanea, distribuição gratis; abril, 1879; 
Bibliographia Critica de Historia Lttteraria ; 
18/2 a 1875; Bibliographia Portugueza e Estran- 
geira; janeiro, 1379 a dezembro, 1882; Bibliogra- 
phia religiosa; 183t, Bibliotheca Democratica; 
1896; Bibliotheca das Familias; 1892; Bibliotheca 
dos Homens Honestos; publicação mensal acommo- 
dada a todos os paladares; abril, 1876; Bicha (A), 
periodieo para todos; 1869; Bijou (O), quinzena- 
rio, 19 maio, 1889; Binoculo (0), semanario lit- 
terario e annuneiador, 7 fevereiro, 1530; Bisturi 
(O , mieroscomo eritico, theatral, noticioso e lit- 
terario; folha semanal litteraria satyriea e illus- 
trada, junho, 1375; 4 numeros; Bisturi (O), folha 
mensal litteraria; março, 188; Bocage, piparotes 
htterarios; agosto, 1865 a 1867: Bocucio; 1 mar- 
ço a 19 maio, 1087; 6 numeros; Bohemia (A), re- 
vista litteraria, biographiea e de eritiea soeial ; 
outubro, 1901; Bohemio (O), eritieo e litterario; 
dezembro, 1877 a janeiro, 1878; Bohemios; publi- 
cação mensal de litteratura e arte; setembro, 
1899; Boletim, publicado pelo governo eartista ; 
3 a 7 setembro, 1840; Boletim (O), jornal noticio - 
so e de annuueios; d janeiro, 1860 a 2! setembr», 
1861; Boletim de Ampelographia e Oenologia; pu- 
blicação sob a direeção da commissão de ampelo- 
graphia da circumseripção do norte de Portugal; 
Julho, 1885 a novembro, 1386; Boletim annuncia- 
dor; abril, 1882; Boletim Annunciador; mensal, 
illustrado; janeiro, 1389; Boletim d'annuncios; on- 
tuoro, 1884 a setembro, 1886; Boletim da As- 
sociação de classe dos guardas livros do Porto ; 
| novembro, 1901; Boletim do Atheneu Commercial 
do Porto; 1891; Boletim Bibliographico, 1894; Bo. 
letim Bibliographico da Livraria Popular; ja- 
| neiro, 1897; Boletim do Cancioneiro Portuguez; 
| setembro, 1879 a 6 julho, 1880; 5 numeros; Bole- 
| tim Cartista, publicado pelo partido eartista; 21 
a 26 d'outubro, 1816; Boletim do centenario, revis 

ta de assumptos relativos à commemoração do 
terceiro centenario de Luiz de Camões; edição 
da empresa do Jornal de Viagens, offereeida ao 
jornalismo portuguez, aos assignantes d'aquelle 
semanario geographieo e aos subseriptores de 
Portugal a Camões; 1 março e maio, 1881; 2 nu- 
meros; Boletim do Centro Pharmaceutico Portu- 
guez; janeiro, 1891; Boletim do Club Velocipedista 
do Porto; 1881; em 1889 continuava; Boletim Com- 
mercial Financeiro e Maritimo do Commercio Por- 
tuguez; setembro, 1879; Boletim Commercial da 
Companhia Pharmaceutica Portuense; junho, 1876; 
Boletim do Correio, noticioso, litterario e politi- 
eo; 8 novembro a dezembro, 1869; Boletim criti- 
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co do Porto; 15 julho, 1879; saiu um só numero; 
Boletim da Escola Moderna (Pedagogia); novem- 
bro, 1386; Boletim do Instituto Portuense de Es- 
tudos e Conferencias; julho, 1897; Boletim da Liga 
Agraria do Districto do Porto; 15 março, 1890; 
Boletim da Liga dos Lavradores do Douro; orgão 
da Sociedade Cooperativa-responsabitidade limi- 
tada, que tem o mesmo nome; 1 getembro, 1887; 
Boletim Litterario, 1 maio, 1881; Boletim do Li- 
vreiro e do Amador de Livros; agosto, 1897; Bo- 
letim de Livreiro e do Amador de Livros; publi- 
cado mensalmente pela Agencia Litteraria do 
Porto, 19% 3; Boletim Mensal de estatistica Sani- 
taria; janeiro, 1893; Boletim Noticioso Co amer- 
cial da Casa Pharmacentica; mensal, janeiro, 
1882 a 1886; Boletim Litterario, revista academi- 
ca mensal; 1 maio, 1831; Boletim Mensal da Li- 
vraria Internacional de Eugenio Chardron.( Biblio- 
graphia/;1817; Boletim da Noite (noticioso); 1873; 
Boletim Noticioso Commercial da Casa Pharma- 
ceutica; 1832; Boletim Oficial do Governo Civil 
do Porto (Folha official); 26 tevereiro a maio, 
1844; Boletim Official do Porto (Folha official 
cart.sta); 25 abril a 25 maio, 1846; Boletim da 
Pharmacia Figueiredo; abril, 1888; Boletim da 
Pharmacia Moraes Villa Flôr; setembro, 189t ; 
Boletim da Pharmacia do Porto; distribuido gra- 
tuitamente aos medicos mais abalisados do paiz; 
13879 a 1889; Boletim de Pharmacia e Sciencias 
Accessorias do Porto; 1351 a 1861; Boletim do 
Photo- Velo Club; 1849; Boletim Portuguez de An- 
nuncios; 3 janciro, 18314; Boletim da Real Asso- 
ciação dos Proprietarios do Porto, dedicado aos 
assumptos que interessam aos proprietarios de 
bens rusticos e urbanos; julho, 1901; Boletim da 
Sociedade de Geographia Commercial do Porto; 
outubro, 1830 a 1888; Boletim Telegraphico; 1866; 
Boletim Theatral; 23 setembro, 1325; Bom Senso 
(0), 9 a 30 agosto, 1573; Bombeiro (O), orgão dos 
Bombeiros Voluntarios Portuguezes; quinzenario 
ilustrado; Bombeiro municipal (O), orgão dos 
Bombeiros municipaes; 25 março, 1892; Bombeiro 
Voluntario (O), jornal destinado á defeza das cor - 
porações de Bombeiros Voluntarios do paiz; 10 
dezembro, 1891; Bombeiro Portuguez (0), quinze- 
nal; 2 abril, 1877; em 1889 ainda existia; Borbo. 
leta dos Campos Constitucionaes (A), 12 maio, 
1521; Borboleta (A), 1896; Borboleta Constitucio 
nal; 12 maio, 1+21 a 14 feverciro, 1828; Borda- 
deira (A), 1894; Bordadeira (A), 2 maio, 1895; 
Boriladeira Artistica; 1900; Bouquet, quinzena- 
rio; 30 junho, 1886 a 15 janeiro, 18 7; 3 nume- 
ros; Bouquet Litterario, recordação da Carteira 
do Viajante, offerecido às senhoras portuenses; 
1591; Bouquet Litterario; 1896; Brados Littera- 
rios, quinzenario de instrucção e recreio; 1857; 
Brazileira (A), orgão de Propaganda da Casa Es- 
pecial do Café do Brazil; 8 d'agosto, 1903; em 
publicação; Braza (4), 26 fevereiro, 1883; Braz 
Tisana (O), jornal regenerador; 1 julho, 1851 a 
15 abril, 1+69; Brio do Patz (O), jornal reformis- 
ta; 18 setembro, 1370 a lô março, 1871; Broca 
(A), humoristico e satyrico; lô janeiro, 1833; Bu 
cha (A), 1861; Cabeças Falantes (As), jornal bur- 
lesco; setembro, 1569; Cabra Cega (A), 1892; Ca- 
brion (0), satyrico; 1867; Caça (A), bi mensal do 
grupo de caçadores; abril, 1883 a maio, 1881; Ca 
chuleta (A), periodico (particular) dedicado aos 
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Café Progresso; 1900; Caixeiro (O), revista se- 
manal litteraria, critica e humoristica; 1 agosto, 
1886; Calendario Familiar; março, 1897; Cama- 
leão (O), semanario independente; 1L outubro, 
1882; Camarim (0), revista theatral e litteraria; 
2 abril, 1882 a 20 abril, 1883; Camões (0), bole- 
tim propagador do commercio de livros nacionaes 
e estrangeiros; agosto, 1804; Camões (0), sema- 
nario popular illustrado; 30 agosto, 1580; Camões 
(0), 3 julho, 1887; Camelia (A), revista mensal 
litteraria e illustrada; agosto, 1887; Campeão (O), 
1899; Campo Escolar (O + semanario consagrado 
aos interesses da instrucção e do professorado, 7 
janeiro, 1901; Capitulo (O), semazario para todos, 
politico, noticioso, commercial, erotico, littera- 
rio e humoristico, 5 fevereiro, 1:81 a 1884; Ca- 
pote taurino (O), semanario de castigo; 2 julho, 
1905; Carapau (0), orgão dos tristes de todas as 
classes e condições; 18 março, 1893; Carapuça 
(4), critico e jocoso; setembro, 1851 a janeiro, 
1-52; 14 numeros; Caricatura (A) supplemento 
humoristico de O Arauto; semanario impresso a 
côres; 3 abril a 15 maio, 1904; 7 numeros; Cari- 
dade (A), quinzenal, sobre a religião, sciencias e 
litteratura; 15 maio, 1886 a julho, 1887; Carta 
(A); 18,2; Cartão de Visita; litterario; 18 abril 
a 19 agosto, 1880; Cartaz d'annuncios Portuense; 
16 setembro, 1867 a 23 abril, 1858; Carteira do 
Viajante; guia mensal; fevereiro, 1883; em 1889 
continuava; Causticos, satyra e critica; 1883; Cen- 
tro Cartista (O); 20 agosto, 1816; Centro Phar- 
maceutico Portuguez (0); revista mensal de phar- 
macia, medicina e sciencias accessorias; orgão 
official do Centro Pharmaceutico, publicado pela 
direcção do mesmo centro; 1 junho, 1816; Cha- 
peleiro (O), orgão da Federação Nacional dos 
operarios chapeleiros portuguezes; 3 de setem- 
bro, 1905; Charadista Portuense (O); recreativo; 
1 janeiro, 1849; Charinca (O), jornal que chucha 
e não trinca, redigido por gente que não brinca; 
1 janeiro, 1904; era impresso na primeira pagi- 
na da Voz Publica; começou no n.º 4249, XV an- 
no d'esse jornal; Charivari (O), critico, satyrico 
e burlesco; 13 novembro, 1836 a 20 abril, 1899; 
Chegou o Pango, partido miguelista; novembro, 
1833; Chibata (A), burlesco, satyrico e jocoso; 
julho, 1877; Chicote (O), satyrico; 1858; Chicote 
(0), satyrico, 22 julho, 1878; Christianismo (0), 
semanario religioso; 3 janeiro, 1852; Chronica 
(A), revista mensal e de critica, litteratura e ar- 
tes; janeiro, 1880; Chronica (A), junho, 1838; 
Chronica (A), publicação appensa ao Bombeiro 
Portuguez, revista quiuzenal litteraria, noticiosa 
e thcatral; 15 novembro, 1882 a 15 maio, 1883; 
Chionica (A), critica artistica; 29 novembro, 
1890: Chronica Constitucional do Porto; 1832 ; 
Chronica Litteraria, revista semanal de littera- 
tura moderna; março, 1580; Chronica do Porto, 
folha official do governo constitucional; 1Í julho, 
1832; Chronica Religiosa; 1851; Chronista (0), 
littcrario, commercial e de annuncios; | março, 
1851 a 31 dezembro, 1853; Cidadão do Porto, li 
abril a 3 julho, 1893; sairam 12 numeros; Cida- 
dão Liberal (O), rindo com a sua sanfona dos 
corcundas portuguezes; 1822; Cidadão Philan- 
tropo, politico, litterario e recreativo; abril a 
novembro, 1316; Cipó (O), satyriso e burlesco ; 
novembro, 1879; Civilisação Catholica, publica- 


estudantes da capital, illustrado com gravuras; 1 | ção mensal religiosa; 1878 a 1882; Clamor mili- 


julho, 1581; Caetano (0), satyrico; 24 agosto, 1834; 
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dezembro, 1871; Clamor do Povo; 1871; Clamor 
Publico (0), politico, litterario e commereial; ou- 
tubro, 1856 a 30 seteu bro, 1857; Clichés (Os), re- 
vista mensal de aconteeirnentos diarios; feverei- 
ro, 1381; Club ()), orgão da elasse academica do 
Porto; 25 janeiro a julho, 1874; Coalisão, his- 
torieo-progressista; 2 janeiro, 1843 a 23 abril, 
1846, Colonia Espanola (La), periodieo indepen- 
dente defensor de los interesses morales y mate- 
riales de los hespaíioles residentes en Oporto; 13 
abril, 1899; Columna (A), setembrista; 1 setem- 
bro a 31 dezembro, 1847; Columna de Paschim, 
satyrico; 24 janeiro a 27 março, 1894; sairam 10 
numeros; Combate (0), semanario repeblieano 
radical; 1 julho, 157% a 18 julho, 1880; Combate 
(O), politico, noticioso, satyrico e seientifico; 
'50 março, 1890; Combatente (O); 4 dezembro, 1882; 
Comedia d'Hoje (A), 5 julho, 1891; Comedia Il- 
lustrada (A); 2) dezembro, 1891; Commentario 
(0), diario de laraeha, que belisea o não esea- 
cha; 22 a 23 março, 1830; Commercio (O); 24 
maio, 1841 a 9 maio, 1542; Commercio (0), se- 
manario publicado ás 5 ™ feiras; 25 junho, 1903; 
Commercio Illustrado; 19 abril, 1838; Commercio 
Internacional, 1587; Commercio do Norte (0); jor- 
nal d'annuncios, especialmente dedicado ao com 
mereic e á industria; maio, 1905; Commercio do 
Porto (O), commereial, do partido progressista ; 
2 junho, 1854; ainda em publicação; começou com 
o titulo de Commercio; Commercio de Portugal 
(0), 1846; Concordia (4), demoerata; 1 julho, 
1853 a 15 abril, 1855; Concordia (A), militar; 7 
março a julho, 1873; Conselheiro do Povo (O),sa- 
tyrico, instrueção e recreio; 1859; Conservador 
(0), politico, cartista; t julho, 1853; Consolação 
dos Afilictos (A), jornal religioso; 1 novembro, 
1879 a 16 outubro, 188), Constitucional (O), po- 
litico, 1868; Constracter civil (O), semanario; 12 
julho, 1897; Contemporaneo (O), revista littera- 
ria, seientifica, do gabinete de leitura do Jardim 
do Povo, publicação trimensal; 10 junho, 1585; 
Contribuinte (O); 1890; Corbeille (A); 5 junho, 
1837; Cordeiro (O), semanario litterario; 11 agos- 
to, 1879; Correio (O), semanario, 12 junho, 1907; 


Correio Bibliographico Portrense, jornal de lit- | 


teratura universal e estrangeira; março a abril, 
1886; Correio da Manhã; 1899; Correio do Norte, 








independente; 1 agosto, 1906; ainda em publiea- | 


ção; Correio do Norte (O), noticioso e de interes- 
se publico; 1 outubro 185t a 24 junho, 1855; 
Correio Pharmaceutico do Porto (0), periodieo 
mensal distribuido gratuitamente às familias, aos 
medicos, pharmacenticos e droguistas; junho, 
1590; Correio do Porto, partido absolutista: 27 
setembro; 1820 a 7 maio, 1834; Correio do Por- 
to (O), semanario, partido republicano; 9 março, 
1885 a 28 dezembro, 133%; Correio Portuense (O), 
9 março, 1891; Correio de Portugal, politico; ja- 
neiro a 17 setembro, 186t:; Correio de Portugal; 
1892; Correio da Tarde (0), jornal biographico 
e de noticias politicas, publicado elandestina- 
mente pelo partido patuleia; 14 setembro, 1851; 
Correio dos Theatros; novembro, 1839; Corisco 
(0), 1 outubro, 1887; Cosinheiro (O), de instrue- 
ção e reereio; 1839; Cosmopolita (0), politieo se- 
tembrista; 2 novembro, 1843 a 27 abril, 1846; 
Crepusculo (O), revista litteraria quinzenal; 1 ou- 
tubro, 1885; Cruz (4), semanario religioso; 8 Ja- 
neiro, 1853 a dezembro, 1859; Cruz (A); 1868 a 
1869; Cuco (O), litterario; 166; Damas Portu. 
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guezas (As), litterario, agosto, 1582; Debate (0); 
1+93; Dedal (0), quinzeuario noticioso e littera- 
rio, dedieado ás costureiras; L7 junho, 1988; De- 
dal de prata (O), jornal de bordados; bi-mensal; 
15 junho, 1902; Defensor (0), jornal da Camara 
Munieipal do Porto; 2 janeiro, 1318 a 5 janeiro, 
1850; Defensor dos Artistas, dedicado aos amigos 
do trabalho; 6 novembro, 1864 a 1865; Defensor 
Popular (0), semanario do povo e para o povo;2 
julho, 1888; Defensor Telegrapho Postal (0), 13 
Janeiro, 1839; Democracia (A); 27 maio, 1884; é 
seguimento, eom o n.º 237, da Democracia Com- 
mercial; Democracia Commercial (A), semanario 
republicano radical, orgão do Club Dramatico 
Commercial Portuense; 5 outubro, 188-4 a 13 maio, 
1335; 238 numeros; Democrata (O), semanario re- 
publicano radical; 1 junho, 1879; saiu um só nu- 
mero; Democratico (0); 16 janeiro, 1887; Demo- 
crito, semanario humoristico; Lt a 21 março, 18b6; 
Denuncia (A), semanario util ao commereio; 20 
maio, 1887; Desengano (0), semanario illustrado 
(contra a febre bancaria); 2 outubro, 1882 a 1843; 
Despertar, republicano; 13 março, 1905; Desper. 
tador (O), advogado das almas do Purgatorio, re- 
vista mensal religiosa; janeiro, 1873 a setembro, 
1383; Despertador Typographico (O), jornal de 
elasse; 1860; Dez de Março (O), gazeta diaria da 
tarde, partido progressista; 3 outubro, 1879 a 
fins de 1889; Dez Reis (O); 1866 a 1870; Diabo a 
quatro (O), semanario politico e satyrico; ld a 
23 maio, 1853; Diario de annuncios da Typogra- 
phia de D Antonio Molles, (rudustrial); 8 fove- 
reiro a 2 junho 1415; Diario do Commercio; 20 
abril, 1889; Diario do Exercito, orgão das elas- 
ses militares e civis; L janeiro, 1852 a 1583; Dia- 
rio Ilustrado, politico e notieioso; 1575 a 1876; 
Diario da Manhã; 1899; Diario Mercantil, litte- 
rario, industrial e agricola; 1 maio, 1861 a junho, 
1812; Diario Nacional, eom permissão da Junta 
do Supremo Governo do Reino; 95 agosto a se- 
tembro, 1820; Diario Nacional; 3 setembro, 1883; 
Diario Nacional; 2 julho, 1997; Diario de Noti- 
cias do Porto; 10 julho a 3 outubro, 1875: Dia- 
rio do Parlamento das carnes, carnavaleseo; 1825; 
Diario do Porto, folba official do governo fran- 
eez; O a 10 abril, 1809; Diario do Porto, folha 
oftieial da Junta Revolueionaria; 18a 26 maio, 
1820; Diario do Purto, constitucional; 19 janeiro 
a 11 julho, 1835; Diario do Porto, de notieias e 
annuncios; 16 outubro, 1805 a 1866; Diario do 
Porto, orgão da Esquerda Dynastiea, ao norte do 
reino; 13 janeiro, 1839; Diario Portuense, noti- 
eioso; 1 julho a 31 dezembro, 1823; Diario Por- 
tuense; 2 janeiro, 1583; Diario Portuguez, noti 

eioso; 1 fevereiro, 1877 a 1333; Diario dv Povo, 
de Portugal e possessões; politico, eontra o mi- 
nisterio historico e affeeto ao grupo de José Es- 
tevão, 19 outubro, 1861 a 24 janeiro, 1863; Dia- 
rio do Povo; 1842; Diario Progressista; 20 agos- 
to, 1876; Diario da Tarde, folha popular, politi- 
ea e noticiosa; 18 setembro, 1871 a 8 janeiro, 
1875; Diario da Tarde; 1 outubro, 1598; Direito 
(0), religioso, politico e noticioso; £ maio, 1857 
a 29 dezembro, 1377; Direito (O), revista de le- 
gislação e jurisprudencia; 1 abril a 3 outubro, 
1851; Discussão (A), orgão do partido republica. 
no do Porto; 1 dezembro, 1833 a 9 outubro, 1:87; 
Distracções Litterarias, dedicado á moeidade es- 
tudiosa portuense; 1857; Domingo (O); 1891; Do- 
emetria (A); janeiro, 1390; Douro Agricola, or - 
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gão da Liga dos Lavradores do Douro; junho, 
190:; Dragão (0): 20 abril a 21 agosto, 1837; 13 
numeros; Duas Figas (As); 23 outubro, 1326; 
Dyabdo (O); 12 maio a 17 agosto, 1895; t nume- 
ros; Dyabo Junior, semanario illustrado de criti- 


ea brava, aos sabbados; 21 dezembro, 1901 a 13. 


dezembro, 102; 52 numeros; Ecco Artístico, fo- 
lha industrial socialista dedicada ás classes ope- 
rarias; janeiro a setembro, 1863; Ecco dos bailes; 
1856; Ecco Escolar (Q); 5 dezembro, 183%; Ecc? 
Popular, partido da patulera; 3 abril, 1817 a 7 
julho, 1860; Ecco do Porto, tolha scientifica, lit 
teraria, politica c noticiosa; à a 25 maio, 1877; 
Ecco do Povo (0); 15 maio, 1887; Ecco Socialis 


ta; 8 fevereiro, 1892; Ecco Socialista, orgão do , 


partido socialista no norte; 1 janeiro, 1849; Æc- 
co da Verdade (0), 25 julho, 1886; Ecco Escolar 
(0), folha scientifica, litteraria, quinzenal; 18 
abril, 1850; Echo das Escolas (O); 1892; Echo 


dos Negociantes (O); 22 agosto a 22 setembro, | 


1840; Echo Popular (O), semauario republieano; 
5 maio, 1895; Echo dos Theatros, semanario il- 
lustrado de critica thcatral, tauromachica, litte- 
ratura e de sport; 14 janeiro, 1905; Echos Humo 


risticos do Minho, quinzenario; novembro a de: | 
Echos da Rua; 26 abril, 1903; 
de interesses economicos do paiz; : 


zembro, 18:0; 

Economista (0), 
4 julho a 26 dezembro, 1859; Educação Nacional; 
1896; Elegante (O), semanario humoristico e sa- 
tyrico; 17 juuho, 1889; Elite (A), revista illus- 
trada de theatros, letras e bellas artes; 16 no- 
vembro, 188%; Elite (A); 1891; Emancipação (A), 
folha industrial; 10 novembro, 1863 a 21 janeiro, 


1864; Emancipação da mulher; 1868; Emancipa- | 


dor (0); 14 uovembro, 1842; Enigma (O), album 
dos charadistas portuguezes; 24 novembro, 1901; 
Ensaios sobre o gosto, produeções varias em ver- 
so e prosa; janeiro a junho, 1828; Ensino (O), 
jornal do Collegio Portuense, dedicado aos paes; 
1 outubro, 1371, a 15 fevereiro, 1373; Entre: Acto 
(O, folha artistiea e litteraria (assumptos thea- 
traes); 1 setembro, 1879; Epoca (A), publicação 
litteraria trimestral; 20 dezembro, 1832 a 1833; 
Escola (A), eusaios de Sociologia; março, 1880; 
Escolar (0), quinzenario; 2 novembro, 1834 a 
1285; Escolar (O), quinzenario academico; 28 fe- 
vereiro, 1886; Escolastiso Polytechnico (O), litte- 
rario e scientifico; 15 janeiro a 15 abril, 1853; 
Escorpião (O), jornal de caricaturas; maio, 1872; 
Escudo (O), litterario e humoristico, 17 maio, 
1891; Esmeralda (A), semanario universal; 6 
maio, 1850 a 19 feverciro, 1551; 24 numoros; Es- 
meralda (A), 1591; Espada (A), semauario do 
partido progressista; ls outubro a 15 dezembro, 
1878; Espectador (0), semanario scientifico, lit- 
terario c noticioso: 20 dezembro, 1335 a 11 abril, 
1836; Espectador Portuense (O), jornal de thea 
tros c das plrlarmonicas; 1 outubro, 1818 a mar- 
ço, 1819; Espelho (O), semanario não politico, 
mas cortez; 15 novembro, 1865 a 1866; Espelho 
(0); 1819; Espelho (O), semanario humoristico ; 
6 setembro, 1591; Esperança (A), 5 junho a z1 
agosto, 1351; bsperança (åA), semanario de re- 
creio litterario dedicado ás damas; agosto, 1865 
a setembro, 1366; Espiculo (O), semanario litte- 
rario, critico e uotieioso; 13 março, 1887; Estado 
do Norte (O), semanario republicauo federal; 4 
julho a 25 setembro, 1850; Estrella (A), littera- 
rio; 1859 a julho, 1860; Estrella Litteraria (A), 
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bro, 1398; Estrella do Norte (A), setembrista; 8 
junho, 1846 a 21 junho, 1817; Estudante (O), 2 
março, 1359; Estudante (O), revista litteraria; 
janeiro, 1902; Estudantina (A), quinzenario lit- 
terario; abril, 1881; Eurico (musica); 1871; Eu- 
rico, quinzenario de revista musical; 15 setem- 
bro, 133! a 1 março, 1387; 15 numeros; Expan- 
sões d'Alma; 1891; Exposição Industrial (A); 1855; 
Facho (O), jornal do povo e para o povo; partido 
republicano; 23 outubro, 1881; Facho Litterario 
(O), dedicado a el-rei o senhor D. Fernando, 1 
maio, 136t a junho, 186»; Faisca (0), semanario 
humoristico e noticioso; março, 1836; Faisca (A), 
litterario, humoristico e noticioso, 23 março, 1892; 
pouco tempo durou; Fama (A), partido constitu- 
cional; 1822; Familia Catholica (A); 1353 a 1854; 
Fantasma (0), republicano; 1369; Farpa (A), no- 
vo semanario independente, 24 feverciro, 1898; 
Farpas Modernas (As), chroniea monsal da poli- 
tiea, das letras e dos costumes; março, 1880; Far- 
pões, satyrico; 1335; Fateixa (A), publicação men- 
sal; janeiro a março, 1888; 3 numeros; Federa- 
ção Commercial (A), semanario dedicado aos cm- 
pregados do commercio; 15 novembro, 1391; Fer- 
rão (O), semanario humoristico; 29 novembro, 
1890; Fiandeiro (O), semanario operario, 1 agos- 
to, 1597; Figa (A), jornal do partido cartista; 14 
a 22 outubro, 1826; Figaro, do partido progres 

sista ; 23 julho, 1881 a 1882; Figaro (O), satyri- 
eo, partido regenerador; 1818; Fim do Seculo;l4ja- 
neiro, 1391; Flautista (O), musical, 1856; Flau- 
tista (O), musica; 1861; Folha d' Annuncios; À ja- 
neiro a 2t agosto, 1335; Folha Commercial; 2 ja. 
neiro, 1335 a 12 agosto, 1836; Folha Commercial 
de Annuncios; 1869; Folha do Exercito; 4 janeiro 
a 28 fevereiro, 1883; Folha d'Hoje (A), diario de 
icstrucção, viagens e recreio; 1 dezembro, 1881 
a 6 outubro, 1832; Fulka d'Hoje, 1 outubro, 1893; 
Folha d'Hoje; 1000; Folha da Noite, 16 julho, 
1994; Folha do Norte (A), republicano; 1 maio a 
24 julho, 1399; 72 numeros; Folha Nova; diario 
democratico de Lisboa e Porto; 23 maio, 1881 a 
junho, 1833; Folha Nova, orgão independente de 
todas as elasses; 2 agosto, 1397; Folha do Porto; 
ehroniea illustrada de acontecimentos; 15 no- 
vembro, 1903; Folha da Tarde (A); 1 novembro, 
1832 a 1831; Folha da Tarde; 18 junho, 1894; 
Forum, gazeta dos pobres e para os pobres; par- 
tido republicano; 13 março, 1815; Foyer (O), ebro 

nica dos theatros, dedicada ás socicaades drama- 
ticas de amadores; 12 setembro, 1381; Fraterual 
(0), semanario independente dedicado å defeza 
da classe de barbeiros em todo o paiz; 19 junho 
a 11 setembro, 1899; 12 numeros; Freguez (O); 
publicação mensal; 19 maio, 1881 a fins de 1885; 
Gabirá (O), revista semanal dos negocios do 
Egypto; 21 julho, 183); não passou do numero 
programma; Gafanhotos (Os), revista mensal ; 
março a outubro, 1363; 6 numeros; Gaiato (O), 
quinzenario litterario; 23 outubro, 1887; Gatato 
(0), revista litteraria, humoristica, recreativa e 
charadista; 23 outubro, 1898; Gaivota (A), sema- 
nario, 15 fevereiro, 1838; Galeria Portugueza; 
1892; Galeria do Sorvete; 1319; 6 numeros; Gale. 
ria das Ordens Religiosas e Militares, desde a 
mais remota antiguidade até nossos dias; janeiro, 
1312; Gargalhada (A); fevereiro, 1907; Gato Bra. 
Ta 13 fevereiro, 1837; Gazeta das Aldeias, 
13Yb; Gazeta do Correio; 4 maio a 15 dezembro, 


revista quinzeual d'arte e litteratura; 15 outu- | 1369; Gazeta Democratica, do povo e para o povo 
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(republicano); 7 março a 15 julho, 1810; Gazeta 
de Hollanda, satyrico c burlesco; outubro a 24 
novembro, 1878; Homeopathica, orgão do consul- 
torio homeopathico portuense; 1 janeiro, 1863 a 
meados de 1867; Gazeta Litteraria; julho, 1761 
a junho, 1762; Gazeta Litteraria do Porto, se- 
manario; 6 janeiro a maio, 1868; 16 numeros ; 
Gazeta Medica do Hospital Real de Santo Anto- 
nio do Porto; janeiro, 1859; Gazeta Medica do 
Porto, jornal consagrado a objectos medicos, ci 
rurgicos c pharmaceuticos; 10 outubro, 1812 a 
1854; Gazeta Medica do Porto, jornal de medici- 
na, cirurgia, pharmacia e sciencias accessorias; 
janeiro, 1860 a janeiro, 1861; Gazeta Medica do 
Ports, boletim da Sociedade de Medicina e Ci- 
rurgia; outubro, 1896; Gazeta Militar, folha men- 
sal d'assumptos militares; 20 setembro, 1875; em 
1589 publicava-se; Gazeta Moderna (A), littera- 
rio e noticioso, 1 abril a setembro, 1886; Gazeta 
Moderna (A), semanario; 25 setembro, 1887; é 
continuação do jornal Mel e Fel, com o n.º 6; Ga- 
zeta da Noite, felha commercial, litteraria, noti 
ciosa c de annuncices; 5 abril a 13 maio, 1879; 
Gazeta do Norte; 1 março a 27 julho, 1872; Gaze. 
ta de Noticias; 19 maio, 1890; Gazeta Oficial, fo- 
lha da Junta Revolucionaria; 27 maio a 2 julho, 
1828; Gazeta Popular (A), semanario indepen- 
dente; 23 maio, 1498; Gazeta do Porto, politico e 
noticioso; 7 maio a 2 outubro, 1866; Gazeta do 
Porto, partido regenerador; 17 novembro, 1875 a 
5 janeiro, 1876; Gazeta do Porto; julho, 1903; Ga- 
zeta Portuense; 1 março a 31 maio, 1867; Gazeta 
dos Proprietarios, 1891; Gazeta do Realismo, or- 
gão do ultimo bohemio; 23 dezembro, 1879; não 
passou do 1.º numero; Gazeta dos Renegados, or- 
gão dos opprimidos; 20 novembro, 1880; Guzeta 
dos Sonegados; 23 março, 1890; Gazeta Telegra 
phica, orgão da corporação telegrapbica portu- 
gueza; 15 agosto a 29 setembro, 1578; Gazeta dos 
Telegraphos; 6 outubro a 17 novembro, 187:; 
Gazeta dos Theatros; 1853; Gazeta dos Tribunaes, 
jurisprudencia; 1853; Gazetilha Portuense; 18514; 
Genio Constitucional, partido liberal; 2 outubro 
a 30 dezembro, 1820; Geração Nova (4), hebdo- 
madario litterario e scientifico; 12 abril, 1888; 
Geração Nova (A), 6 maio, 1894; Gil Vicente, se- 
manario de critica dramatica; 2? uovembro, 1881 
a março, 1882; Granada (4), critico e satyrico ; 
1867 a 1868; Grande Charivari (O); 6 maio, 1899; 
Grandes almas e os grandes genios (As); março, 
1902; Gratis (0), annuucios; 4 janeiro, 1842 a 2 
dezembro, 1841; Gratuito (O), annuncios; janeiro 
a dezembro, 1845; Gregorio (0); 1907; Grinalda 
(A), periodico de poesias ineditas; 10 abril, 1855 
a janeiro, 18614; 4 volumes; Grinalda de Euterpe 
(A), quigzenario de musica e de litteratura; 1 
setembro, 1874 a 15 junho, 1870; Grinalda musi- 
cal, collceção de musicas; junho, 1901; Grito de 
Janeiro (O), semauario republicano; 8 janeiro, 
1893; Grito Popular, folha independente; 20 ju 
nho, 1892; Grito do Povo (0), bi-semanario dc- 
mocratico; 13 setembro, 1885 a 1886; Grito do Po- 
vo (0), hebdomadario defensor dos interesses do 
operariado catholico; 10 junho, 1899; Grito de 
Kevolta; 15 janeiro, 1895; Guia Fiscal, hebdoma- 
dario aduaneiro; 16 agosto, 1836; Guia de Saude 
(0), jornal mensal dedicado ås familias; 15 outu- 
bro, 1886; em 1589 continuava; Guia de Saude 
(0); abril, 1891; Guiso (0), revista mensal; abril, 
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continuava; Harpa (A), jornal de poesias; 27 
maio, 1873 a 1876; Harpa da Mocidade (A), lit. 
terario; 1568; Hera (A),revista litteraria; março, 
1839; Herculano, revista quinzenal de litteratura, 
à memoria de Alexandre Herculano; 1 janeiro, 
1818; Horisonte (O), litterario; 1855; Heroe (0), 
semanario particular; 9 agosto, 1891; Hydra (A), 
jornal socialista, dos que trabalham e pelos que 
trabalham; 15 maio, 1883; Ideal (0), revista lit- 
teraria; 5 agosto, 1894; Ideal (O), quinzenario 
litterario e charadistico; 15 maio, 19014; Ideia 
(A), revista semaual litteraria; 26 novembro, 
1882; Ideia (A), revista quinzenal; 1 abril, 1887; 
Ideia (A), jornal scientifico; setembro, 1598; Ideia 
Nova (A), quinzenario republicauo, politico, lit. 
terario e recreativo; 11 outubro, 1385; Ideia No- 
va (4), diario democratico, 1 outubro, 1891; Il. 
lustração da Costura (A); 15 janeiro, 1894; Tllus- 
tração Moderna; 15 julho, 1898; Ilustração do 
Povo; politica, letras e artes; outubro, 1885; Il- 
lustrado da Tarde (O), politico, commercial, no 
ticioso e litterario; 28 agosto, 1830; Imparcial, 
jornal cartista 18 julho, 1826, 1 julho, 1828; Zm- 
parcial (O), semanario politico; 2 outubro, 1899; 
Imposto (O), revista critica de legislação tributa 
ria; 1> abril, 1895; Imposto (O); 1 agosto, 1903; 
Imprensa (A); 6 março a 3 dezembro, 1859; Im-. 
prensa Livre (A), diario politico, commercial e 
litterario; 3 outubro, 1884; Independencia (A), se- 
manario popular republicano; 20 janeiro, 1361 a 
12 juuho, 1862; Independencia Portugueza (A); 
1 setembro, 1877 a 9 agosto, 1878; Independencia 
Portugueza (A); 19 outubro, 1890; Independente 
0); 9 fevereiro, 1891; Independente (0), littera- 
rio e scientifico; maio, 1903; Indispensavel (O); 
julho, 1894; Indicador (O); jornal de annuncios ; 
22 outubro a dezembro, 1851; Industria e Agri- 
cultura; 15 julho, 1847; Industria Portugueza (A); 
15 janeiro, 1399; Industrial do Porto (O); 1872 
a 1874; Industrial Portuense (O), jornal da Asso- 
ciação Industrial Portuense; 21 março, 1845 a 
23 fevereiro, 1816; 12 numeros; Industrial Portu - 
quez (O), revista mensal, illustrada, para Portu- 
gal e Brazil; 1 janeiro a 1 dezembro, 1885; In- 
ferno (O), politico, satyrico e burlesco; 1868 a 
1869; Informador Commercial (O), jorual de an- 
nuncios e de leitura; junho a 17 julho, 1870; In- 
formador Portuense (O), folha de noticias e de 
annuncios; 1 outubro, 1844 a 17 outubro, 1846; 
Instantaneos; 4 agosto a 27 outubro, 1907; 13 nu - 
meros; Instituições catholicas, revista mensal re- 
ligiosa e scientifica de Portugal e mais paizes ci- 
vilisados, dedicada ao episcopado e ao clero; 1 
setembro, 1836; em 1589 ainda existia; Intransi- 
gente (O), orgão democratico do norte; 27 novem- 
bro, 1:92; Instrucção Portugueza (A), revista se- 
manal pedagogica; 1 janeiro a 27 março, 1886; 
13 numeros; Instructor Portuense (O), periodico 
mensal de educação, litterario, moral, historia, 
sciencias e artes; 1 janeiro, 154t a 5 abril, 1845; 
Intermezzo (0); 5 dezembro, 1889; Internacional 
(0); 1861; Jardim Portuense, ensaio d'um jornal 
popular de cultura, aclimação, nomenclatura, vul- 
garisação e commercio das plantas tanto econo- 
micas e industriaes, como de recreio e ornato ; 
outubro, 1843; Jasmim (O), quinzenario humoris- 
tico; 27 março, 1889; João Chagas (O), jornal 
particular; 25 julho, 1891; não passou do 1.º nu 
mero; Jornal de Agricultura e Horticultura Pra- 


1877; Gymnasta (0); 26 março, 1832; em 1889 | tica; | jaueiro, 1894; Jornal de Agriculturae Scien- 
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cias Correlativas, quiuzenario illustrado, dedica- 
do aos lavradores portuguezes; 1 dezembro, 1830 
a 15 fevereiro, 183; Jornal das Alfandegas, re- 
vista mensal de interesses; 4 março, 1898; Jornal 
dos Artistas, socialista, dedicado ás classes ope 
rarias;3 setembro, 1"60 a 26 março, 1865; Jornal 
Artistico Industrial; 1884; Jornal Artistico Social, 
semanario dedicado ás associações de soccorros 
mutuos; 4 março, a 12 dezembro, 1877; Jornal 
da Associação Industrial Portuense; 15 agosto, 
18:2 a 15 novembro, 1863; Jornal das Associa- 
ções; 15 março a 16 julho, 1883; Jornal de Avisos 
(annuncios); 1312; Jornal dos Caixeiros, semana- 
rio de propaganda, noticioso e litterario; orgão 
das caixeiros do Porto; 2 novembro, 1902; Jornal 
de Calliope, litterario, do Collegio de S. Lazaro, 
dedicado á classe escolastica; dezembro, 1350 a 
outubro, 18-2; Jornal do Coração; abril, 1897; 
Jornal das Damas, semanario; 1 janciro, 18914; 
Jornal das Familias; 1 dezembro de 1889; Jor- 
nal das Finanças, revista hebdomadaria dos in- 
teresses materiaes; junho, 1892; Jornal Horti- 
colo: Agricola; março, 1893; Jornal de Horticultu 
ra Pratica; 1 janeiro, 1870 a dezembro, 1892; 
Jornal Ilustrado, politico e noticioso; | janeiro a 
11 junho, 1881; Jornal da Manhã, politico, ins 
tructivo, noticioso e commercial; 1 setembro, 
1872; em 1889 continuava; Jornal Moderno, litte- 
ratura e critica; 25 outubro, 1890; Jornal do Nor- 
te, regenerador; 17 março, 1861; Jornal de Noti. 
cias; 3 d'abril, 1865 a 25 agosto, 1370; fundiu-se 
com o Primeiro de Janeiro; Jornal de Noticias; 
8 a 16 de setembro, 1819; Jornal de Noticias, 
destinado á defeza e propagação das ideias e ac- 
ção politica do partido regenerador: 2 julho, 1858, 
ainda em publicação; Jornal de Noticias (O); 13 
junho, 1895; Jornal de Novidades, politico, litte 
rario e noticioso; 25 agosto, 1889; Jornal dos Nos 
sos; 1 julho, 1587; Jornal dos Ociosos, supplemen- 
to de À Arte; 1894; Jornal do Operario (O), razão, 
direito e justiça, cgualdade, liberdade e frater. 
nidade; 2 fevereiro, 1890; Jornal do Outro Mun- 
do (0), ou Iepublica dos Infernos; 1819; Jornal 
do Paiz (O), progressista, 10 outubro, 1831; em 
1889 continuava; Jornal para o Povo; 31 outubro, 
1892; Jornal para todos, lilterario; 1 janciro, 
1874; Jornal de Pedagogia; 1682 a 1883; Jornal 
do Porto, (O), 1 março, 1859; em 1889 ainda exis 
tia; Jornal do Porto, regenerador-libera!, 1 agos- 
to, 1906; Jornal do Povo; dezembro, 1590; Jornal 
da Povo; 1391; Jornal dos Romances Ilustrado 
(0); 21 março, 1897; Jornal da Semana, politico, 
litterario e noticioso: dezembro, 1382 a 29 janei- 
ro, 1853; Jornal das Senhoras, boletim religioso, 


educação, nodas, lavores, jardim, theatros, bailes, | 


copa e cosinha; 1 fevereiro a dezembro, 1877; 
Jornal da Sociedade Agricola do Porto; janciro, 
1856; Jornal da Tarde, republicano; 11 outubro, 
1874; Jornal de Viagens e Aventuras de Terra e 
Mar, revista geographica portuense; 1 junho, 
1879 a 11 janeiro, 1823; Jornal de Viagens e Aven 
turas de Terra e Mar; 5 „bril, 1896; Joven (0), 
revista academica, litteraria, mensal; 17 julho; 


Julio Diniz, semauario litterario; 20 inarço, 1852 | 


a maio, 186; Jurisprudencia dos Tribunaes (A); 
janeiro, 1892; Justiça (A); março, 1373 a 23 de- 
zembro, 1875; foi seguido pelo Popular do Por- 
to; Justiça (A), semanario independente, illustra » 
do, forense, politico, noticioso, critico, thcatral, 
e orgão das Associações do Soccorros Mutuos no 
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Porto e norte de Portugal; 1 janeiro, 1902; 
Justiça Portugueza (Ay, folha do povo e para 
o povo; 2 agosto, 1880; em 1891 suspendeu; reap- 
pareceu em 2 outubro, 1*93, com o n ° 690, finali- 
sando de todo com a morte do seu redactor San 

tos Cardoso; Juvenil, publicação litteraria, quin- 
zenal; 31 janeiro, 187; Laço Branco (0), sama. 
nario de litteratura e questões religiosas; maio, 
1872; Lamparina (A), satyrico; 1815; Lampeão 
(0); 1858; Lanterna (A), politico, commercial e 
noticioso, republicano; 2) abril, 1878 a 7 abrii, 
1879; veiu do Staphil do Norte, seguindo lhe 
a unmeração com o n.º 9; Lanterna Independente 
(4); 12 agosto, 1885; Latego (O), quinzenario de 
critica ás letras, artes, politica e costumes por- 
tuguezes; 1 julho, 1901; Lavrador (O) das Esco. 
las moveis agricolas Maria Christina; organisa- 
das por O Commercio do Porto; 28 janeiro, 1903; 
Leal Portuguez (O): 27 junho, 1808 a 27 junho, 
1310; d'este ha 3 numeros 1 publicados, em 27 
junho, 2 e 6 julho, 1808; Lealdade (A); 1875; Le- 
gislação (A); 1-91; Leis & Decretos, publicação 
Juridica quinzenal; janeiro, 1903; Leituras para 
todos, publicação litteraria e instructiva; abril, 
1874; Leviathan (O), revista mensal, satyrica é 
democratica; agosto, 1 74; Liberal Portuense (O), 
setembrista; 15 maio, 1357; Libertador das Al- 
mas do Purgatorio (O), revista meusal das boas 
obras da egreja militante e dos mcios d'aliviar a 
egreja paciente; janeiro, 1877; Libertador das 
Almas do Purgatorio (O), revista mensal, etc.; 
março, 1882; Libertario (O); d setembro, 1895; 
Lidador (0), politico, litterario e commercial ; 
1 agosto, 1854 a ô maio, 1857; Litterario (O), re- 
vista infantil semanal; março a 10 junho, 1880; 
Latterario Popular (O), semanario recreativo ; 
1849; Livros, revista bimensal de litteratura e 
critica; 27 sctembro, 1903; Livros, revista de lit 

teratura e critica; julho, 1906; Livros (Os), le- 
tras, artes c sciencias; 1897; Lucifer, orgão da 
Brezunda Satanica; 29 janeiro, 1907; Lucta (A), 
regenerador, 5 outubro, 1871; acabou em 1890; 
Lucta (A); 1900; Luctador (O), semanario, rege 

nerador; 4 junho; 1388; Luctador (O), communis- 
ta, anarchista; novembro, 1895; Luctador (O), or- 
gão dos opprimidos, contra as oppressões e par- 
ticularmente dos negociantes de tabacos e ope 

rarios; 24 agosto, 1896; Luiz de Camões, semana- 
rio instructivo; 1565; Luiz de Quilimane (À), pu- 
biicado pela classe academica portuense; 23 maio, 
1835; Lusitanian (The); novembro, 1844; Lusita- 
no (O), semanario litterario, historico e scienti- 
fico; 1 janeiro, 19 O; Luso Militar (O); 4 novem- 
bro, 1860 a 27 dezembro, 1851; Luz do Cammer- 
cio (A), semanario independente o orgão dos em- 
pregados commerciaes; 6 abril, 1902; Luz da Ra- 
zão (A), jornal philosophico recreativo; 28 jn- 
lho, 1567 a 1892; Luz e Vida, pela Verdade, pe 

la Justiça, pela Vida; fevereiro, 1905; Lynee (0), 
semanario humoristico, litterario e satyrico: 1886; 
Lyra, 6 fevereiro, 147; Lyra (A); jornal de mu- 
sica; janeiro, 1863 a 1567; Lyra da Mocidade, jor 

nal de poesias ineditas; feverciro, 1847 a feve- 
reiro, 1849; Machina (A); janeiro, 1893; Madru- 
gada (4), jornal de novos e para novos, l novem- 
bro, 1903 a 15 janeiro, 1904; 6 numeros, Magis- 
terio Portuguez (O); 17 novembro, 1904; Maria 
da Fonte, folha republicana; 1879; Maria da Fon- 
te, folha republicana; 10 novembro, 1855 a 5 maio, 
1586; 26 numeros; Maria Rita, jornal de carica- 
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turas; 15 julho, 1885 a 18 fevereiro, 1857; TO nu- 
mcros; Maria Rita, (caricaturas); 16 junho, 1889; 
Mariposa (A), litterario; 1 outubro a novembro, 
1817; Mariposa (A); *6 fevereiro, 1899; foi se- 
guido pelo Campeão; Marselheza ! À), hebdomada- 
rio republicauo, 1t março a junho, 1830; Medici - 
na Moderna (A); janeiro, 1893; Mel e Fel, humo 

ristico; 18 julho a setembro, 1887; foi continuado 
pela Gazeta Moderna com o n.º 6; Melro (0), lit- 
terario; 1 setembro, 1879; Memorandum do Bazar 
de Vendas, distribuição gratis; 30 abril, 1877; 
Mensageiro do Coração de Jesus (0); 1574; Men- 
sageiro Litlerario (O), revista mensal bibliogra- 
phica, scientifica, litteraria c recreativa; janeiro, 
1888; Mensageiro da Papelaria Normal (O), com- 
mercial; 1 junho, 1886; Mensageiro Popular (O), 
ou À Liberdade, semanario religioso, litterario e 
recreativo; 4 julho, 1885 a 29 junho, 1389; 4 vo- 
lumes; Mensageiro Portuguez, folha semanal des- 
tinada a Portugal e America do Sul; 6 janeiro, 
1894; Mephistopheles; 1865; Mercurio (O), com- 
mercial, litterario e de annuncios; outubro, 18 6 
a 1857; Mestra Popular, publicação linguistica, 
semaual, dedicada á instrucção de todas as clas- 
ses, adequada ao uso dos portuguezes e brazilei- 
ros; 1878; Minerva (A), quinzenario; 14 feverei- 
ro, 1889; Minho e Douro (O); 12 abril, 1843; Mi- 
nhoca (A); 1 maio a junho, 1879; 4 numeros; Mi- 
niaturas, hebdomadario de critica litteraria; abril, 
1886; Miscellanea Litteraria, periodico mensal 
publicado por uma sociedade de amigos da ins- 
trucção; janeiro 1860 a maio, 1861; Miscellanea 
Musical. musicas para piano; janeiro, 1853; Mis- 
cellanea Poetica, semanario de poesias incditas; 
2 janeiro, 1351 a agosto, 1852; Mocidade (A), se- 
mauario de instrucção e recreio; 10 junho a agos- 
to, 1867; Mocidade (A), revista academica, litte 

raria bimensal; 26 feverciro a maio, 1880; Moci- 
dade (A), hebdomadario litterario e theatral; fe- 
verciro, 1883; Mocidade (11), semanario d'instru- 
eção e recreio, dedicado às damas portuenses; 9 
maio, 1836; Mocidade (4), jornal particular; 15 
outubro, 1593; Mocidade (A); 2% outubro, 1897; 


Mocidade Democratica; 1847; Mocidade e Estudo, | 


jornal publicado para commemorar o 7.º anni- 
versario da installação do Lyceu Nacional de La- 
mego; 11 uovembro, 1887; Mocidade d" Hoje (A), 
revista semanal scientifica e litteraria, £a 11 
março, 1823; Moci”ade e Letras, folha scientifi- 
ca, litteraria c quinzenal; 29 outubro a novem 
bro, 1832; Moda (A), periodico trimensal illus 
trado com figurinos em phototypia e offerccido 
aos consumidores c revendedores da real e im- 
perial chapelaria a vapor Costa Braga & Filhos; 
novembro, 1882 a fevereiro, 1889; Moda d' Hoje 
(A), jornal das familias; 15 julho, 1897; Moda 
Portuense (A), supplemento a O Commercio do 
Porto; outubro, 1901; Moderna Edade (A), revis- 
ta quinzenal e illustrada; 13 fevereiro, 1906; Mo- 
narchia (A), legitimista; 2 outubro, 1854 a 2 
maio, 1854; Monitor (0), politico, commercial, lit- 
terario e industrial; 1 julho, 1857 a 30 julho, 
1558; Monitor (0), revista remanal de politica, 
religião e costumes; abril, 1876; Monitor de An- 
nuncios, novidades e recreio, litterario; 1874; Mo. 
nitor de Bouças, semanario littcrario, politico e 
noticioso; setembro, 1831; em 1839 contiuuava ; 
Monitor do Exercito (O), assumptos militares; ju- 
nho, 1898 a 1871; Monitor de Portugal, gazeta po- 
litica e noticiosa; 1 a 15 abril, 1806; Morcego (0), 
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satyrico; 1867 a janeiro, 1868; Morcego (O), sa 

tyrico; 1878; Morta (A), litterario; 15 setembro, 
1:19; Mosaico (O), semanario de instrucção e re- 
creio; 2 janeiro a 14 agosto, 1865; Mosca (4), se- 
manario humoristico illustrado; HI fevereiro, 1>83 
a 19 junho, 1687; Moscardo fO); 13 maio, 1891; 
Mosquito (O), semanario litterario; 14 agosto, 
1887; Mosquito (O), quinzenario litterario e bu- 
moristico; 15 maio, 1839; Mosquito (O); 16 feve- 
reiro, 1891; Mulher (A), orgão dos trabalhos da 
geração moderna: 15 abril, 1379; Municipio (O); 
3 dezembro, 1871; Mundo Elegante, semanario de 
modas, litteratura, theatro, bellas artes. etc; 24 
novembro, 1858 a fevereiro, 1860; Musa Alegre, 
jornal mensal de poesias; setembro, 1885; Museu 
Ilustrado, album litterario mensal; janeiro, 1878 
a 1879; Museu Ilustrado (O), magazine semanal 
de iustrueção e recreio; 7 fevereiro, 1907; Museu 
Portuense, historia, artes, sciencias industriaes c 
bellas letras; 1 agosto, 1848 a 15 janeiro, 1:39; 
Myosotis, semanario litterario; 1 maio a setem- 
bro, 1889; Nacional (0), politico, litterario e com- 
mercial. do partido cartista, e depois do regene- 
rador; 25 maio, 1816 a 11 novembro, 1570; veiu 
da Coalisão; Nacional (0), semanario politico, 
commercial. noticioso e critico; S abril, 1888; 
Noites de Insomnia, offerecidas a quem não póde 
dormir; publicação mensal; janeiro a dezembro, 
1874; Noites de Vigilia, revista de factos contem- 
poraneos; 1874; Noites de Vigilia, revista quin- 
zenal; 10 janeiro, 1875; Norte (0), politico, or- 
gão da Esquerda Dynastica no Porto; 2 janeiro, 
1888 a 12 janeiro, 1689; Norte (O); 1900; Norte 
Republicano (0), semanario politico e noticioso; 
1t abril a 6 junho, 1381; Noticia oficial das ope- 
rações do Exercito Libertador, folha militar cons- 
titucional; 10 julho, 1832 a 8 setembro, 1833; No- 
ticiador Commercial Portuense; 19 junho, 1836 a 
18 julho, 1853; Noticiador Pharmaceutico; março, 
1873; Noticiador Portuense (O), regreativo, com- 
mercial é de annuncios; 26 maio a 10 setembro, 
1851; Noticias; 6 a 15 julho, 1826; é continuação 
de Noticiaa de Lisboa; Noticias (O); 1849; Noti- 
cias de Lisboa, noticioso; 6 julho, 1824 a 30 ju- 


| nho, 1826; foi continuado pelo Noticias; Noticias 
, P 


de Portugal, miguelista, novembro, 1833; Noti- 
cioso (0); 1840 a 1842; Nova Lucta; 3 janciro, 
1397; Nova Lyra do Fado, apresentação dos me 

lkores pensamentos de divertos e notaveis auto - 
res estrangeiros; versos para cantar à guitarra; 
1884; Nove de Julho (0), detensor da Liberdade; 
15 outubro, 1887; Novidade (A), revista de litte 

ratura, artes e industria; 11 outubro, 1888 a 17 
março, 1889; Novidades (As), noticioso; 1871; No- 
vidades ( Às), noticioso, industrial, agricola e com - 
mercial; 1 janeiro, 1580; em 1889 continuava; foi 
o 1.º jornal que no Porto se vendia a 5 reis; No- 
vidades Medico-Pharmaceuticas; 1594; Novo Bo- 
letim Bibliographico; 1894; Novo Silva, revista 
illustrada; 2 fevereiro, 1907; Novos (Os), revista 
litteraria; 1 maio, 1889; Novos (Os); 1896; Nu- 
vem (A), quinzenario litterario; 3 julho, 1887; 
Observador (O), partido historico; 11 janeiro a 
25 maio, 1867; Observador Portuense (O), cartis- 
ta; 11 outubro, 1826; Omnibus, jornal de annnn- 
cios; 7 fevereiro a 2 setembro, 1849; Operario 
(0), jornal socialista destinado a advogar os inte- 
resses dos trabalhadores; 25 maio, 1819 a 26 fe- 
vereiro, 1882; Opinião (4), politico, noticioso e 
litterario; 1 a 27 junho, 1878; Opinião (A), sema 
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POR 


POR 


nario humorístico, litterario e theatral; 12 maio, i bro, 1887; Perola (A); 1897; Petiz (O), noticioso, 


1883; Opposição (A); 11 maio, 1389; Ordem do 
Dia (A); 22 junho, 1891; Ordens da Armada, pu- 
blicação oficial militar; 22 agosto, 1832 a 12 se 

tembro, 1833; passaram a ser publicadas em Lis- 
boa em 1835; Oriente (O), politico, litterario, com 

mercial e agricola (advogou a fusão de todos os 
partidos); 14 dezeu bro, 1257 a 13 junho, 1859; 
Oriente de Traz-os-Montes; 4 abril a 13 junho, 
1859; continuação do Oriente; Orpheon (O), con 

tribuição para a litteratura musical; publicação 
mensal; 12 janeiro a 30 juuho, 1886; Orpheon Por- 
tuense (O), publicação musical; 1886; Ortigões, 
chronica do mez; perfis diversos, satyras da actua 

lidade ; outubro, 1876 a maio, 1817; 8 numeros; 
Pae Paulino (O), satyrico e illustrado; 39 julho, 
1877 a 12 abril, 1819; publicou se um n.º pro- 
gramma sem data; 42 numeros; Pae Zé (O), se- 
manario de mysticismo das costureiras e caixei- 
ras; março, 1886; Paiz (O), semanario indepen- 
dente, politico, noticioso, critico, litterario e 
theatral; 2 setembro, 1901; Palavra (A), religio - 
so, litterario de noticias e assumptos de interes 

se publico; 1 agosto, 1872; em publicação; Pala 

vra; 1896; Palco (O), revista semanal dos thea- 
tros; 23 abril a maio, 1880; Palcos e Arenas, re- 
vista illustrada theatral, tauromachica, littera- 
ria, bibliograpbica, ete.; 24 abril, 1901; Palhaço 
(O), divertido e satyrico; maio a agosto, 1872; Pa- 
lito (O), caricaturas; 22 julho a 10 dezembro, 
18883; Palmatoria (A), 21 setembro, 1584; Pal- 
radores no Café; 3 dezembro, 1822 a 15 de- 
zembro, 1823; Pamphleto; 21 dezembro, 1893 a 
3 junho, 1891; 13 numeros; Panorama (0), ma- 
gazine semanal ilustrado; 16 agosto, 1906; Pan- 
theon (0), revista quinzenal de sciencias e letras: 
15 novembro, 1880 a 15 dezembro, 1881; 24 nume- 
ros: Pantheon dos Pianistas (O), quinzenario de 
musica; janeiro, 1832 a 1884; Papagaio (O), quin- 
zeuario humoristico, 15 novembro a 15 dezembro, 
1588; Papagaio Real (O); 1883; Paquete no Es- 
trangeiro, commercial e noticioso; 3 julho a 29 
dezembro, 1826; Paraizo (0), litterario, romanti 

co e jocoso; 6 fevereiro a 2 março, 1857; 4 nume 

ros; Parra (A), revista semanal; 3 janeiro, 188 t; 
Parvoeirões (Os ; agosto, 1890 Parvonia (A), hun- 
moristico, politico, litterario e theatral; 19 junho 
a agosto, 1816; Parvonia Ilustrada (A), politi- 
co, noticioso, litterario e theatral; 2> fevereiro a 
9 julho, 1875; Patria (A), miguelista, « feverei- 
ro, 1549 a 4 março, 1851; Patria (A), periodico 
dedicado ás costurciras; 20 março, 1886; Patria, 
semanario politico, co'nmercial, noticioso e eriti- 
co; 30 abril, 1858; Patriota Portuense, partido 
constitucional; 1 janeiro a 31 dezembro, 1521; 
Patusco, quinzenario littcrario; 1 março, 1890; 
Pedro Quinto, politico, litterario, artistico e com 

mercial, 16 setembro a 29 dezembro, 1855; Pega 
(A), litterario e satyrico; 2l agosto, 1815 a 23 se 

tembro, 1849; Pelourinho (O), politico; 1 agosto, 
1863 a 1863; Peninsula, litterario e instructivo; 
8 janeiro, 1852 a junho, 1853; Pensador (0), lit- 
terario, recreativo e mephistophelico; janciro, 
18:8; Periodico de Annuncios; 19 outubro a 10 de- 
zembro, 1827; 15 numeros; Periodico Mercantil, 
partido absolutista; janeiro a maio, 1823; Perto- 
dico de Musica; 1341; Periodico dos Pobres no 
Porto, cartista; 15 janeiro, 1835 a 31 março, 1858; 
Perola (A), semanario litterario; 8 agosto, 1886; 


Perola (A), revista -litteraria; janeiro a setem- | 
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erotico, humoristico e litterario; 25 junho, 1832; 
Petiz (O), politico, litterariu e noticioso, progres- 
sista; 14 setembro, 1&8: a 1887; Petiz (O), 1896; 
Petiz (O); 1897; Petiz Jornal (0), litterario, 1 ju- 
uho a 20 dezembro, 1876; Petiz-Jornal (O); da lu- 
sa infancia; 29 março, 1906; Pharmacia Portu- 
gueza (A), orgão dos interesses da classe phar- 
maceutica; 7 novembro, 1896 a 15 março, 1837; 
Pharol (0), litterario bimensal; 20 março, 1903; 
Philirmonico Portuense (O): 1811; Philatelista 
Annunciador (O); 1894; Philatelista Annunciador 
(O), dedicado a todos os negociantes e collcccio- 
nadores de sellos; maio, 1900; Philatelista Luso- 
Africano (O); janeiro, 1899; Philatelista do Occi- 
dente (O), publicação internacional; janeiro, 1898; 
Philatelista Portuense; 1900; Pimpão do Porto 
(0), semanario humorístico; 1888; Pimpolho (O); 
outubro, 1886; saiu um n.º programma; Pimpolho 
(0), folha tetrica, encomiastica, analytica, van 
dalica, metaphrastica e vampirica; 26 maio, 1892; 
Piparote; 10 junho, 1883; Piparotes, scmanario 
politico de caricaturas; 6 janeiro a |7 fevereiro, 
1589; 7 numeros; veiu substituir o Sorvete; Pipa- 
rotes; 10 outubro a 15 novembro, 1592; 3 aume- 
ros; Pirata (0), critico c litterario; 2 março, 1850 
a 5 fevereiro, 151; Pirolito (O); 185t e 1855; 
Pist Arola (O), novidades, petas, ratices e tre- 
tas, chistes, charadas, epigrammas e piadas; 21 
fevereiro a 7 julho, 1878; publicou se um n.º pro- 
ramma, seguiu-se-lhe a Guzeta de Hollanda; 
Plateia (A); fevereiro, 1889; Plutarcho Portugues 
(0), collecção de retratos e biographias dos prin- 
eipaes vultos historicos da civilisação portugue- 
za; 15 agosto, 1581 a 1882; Policia (O), satyrico; 
17 março, 1579 a 1589; Polygrapho (O), semana- 
rio de vulgarisação seicntifica e de conhecimen- 
tos uteis; 27 julho, 1884 a 11 janeiro 18535; 25 nu- 
meros; Pomba (A), semanario litterario; 10 julho 
a setembro, 1887; Ponto (O), orgão da classe dra- 
matica dos pontos; semanal litterario; 15 setem- 
bro, 1885; Pontos (Os); 5 janeiro, 1696; Pontos e 
Virgulas, 1 outubro, 1893 a 28 dezembro, 1895; 
Popular (O); 14 outubro, 1:89; Popular do Por- 
to, noticioso, republicano; 3 a 13 jaueiro, 1876; 
sequencia da Justiça; Porta- Estandarte (O), re- 
publicano; 1> junho a 30 dezembro, 1883; Porto 
(0); 1 abril, 1835; Porto (O), diario oferecido ao 
partido liberal; 2 junho, 187t a 23 março, 1816; 
Porto e a Carta (O), conservador cartista; 3 ja 
neiro, 1851 a 30 setembro, 1352; Porto e a Car- 
ta (O); 1354; Porto Comico (0), semanario hu- 
moristico; 7 julho,1330 a 9 abril, 1831; Porto Com- 
mercial, artistico, industrial e litterario; abril a 1 
maio, 1358; Porto Elegante, revista litteraria e 
artistica; 26 maio, 18%; Porto Elegante, revis- 
ta illustrada litteraria; 20 novembro a 1 dezem- 
bro, 1887; Porto e Gaya, bi semanal, dedieado 
aos interesses locaes do Porto e Villa Nova de 
Gaya; 13 dezembro, 18-3 a meados de 1831; pu- 
blicou se um n.º programma; Porto Ilustrado, se- 
manario pittoresco; 16 maio, 1863; Porto Hius- 
trado, revista quiuzenal illustrada, biographica, 
theatral e de sport; 3 junho, 1901; Porto Liberal 
(O), politico, noticioso e commercial; 8 junho, 
1281; cm 1839 continuava; Porto Medico, revista 
mensal; abril, 1894; Porto Philatelico, 26 julho; 
1:98; Portuense (O); 4 janeiro, 1837; Portuense 
(0), politico e industrial, progressista historico; 
2 uovembro, 1853 a 1 outubro, 1355; Portuense 





POR 


(O), noticioso, litterario e recreativo; 1 março, 
18t6; Portugal (0), legitimista; 15 fevereiro, 
1851 a 2 maio, 1851; Portugal Artistico, publica- 
ção illustrada; 15 fevereiro, 1904; Portuguez (O), 
politico, litterario e noticioso, progressista; 10 
junho, 1883; Portugueza (A); 1892; Portuguezes e 
Brazileiros, galeria biographica illustrada; 13x6; 
Positivismo (0), revista de pbilosonbia; outubro, 
1875 a dezembro, 1882; Preciso (O); 2 outubro, 
1=90; Preços correntes, commercial; 18 março, 
1814; Pregão (O), noticias e annuncios; 13 feve- 
reiro a 31 março, 1877; Previdente (A), folha of- 
ficial da sociedade, assim deuominada, de segu- 
ros maritimos sobre vida; 31 outubro, 1864 a 1 
outubro, 1870; Preto no Branco, revista semanal 
ilustrada; 23 fevereiro, 1896; Primavera (A), 
semauario recreativo; 15 outubro, 1859 a outu- 
bro, 1860; Primavera (A); 24 dezembro, 1901; 
Primavera (A); maio, 1902; Primeiro de Janeiro, 
orgão do ceutro cleitoral portuguez progressista 


POR 


creto das Damas, quinzenario de litteratura e mo- 
das; 1 a 15 abril, 1859: Recreio da Juventude, lit- 
terario; 1 dezembro, 1859 a2 1 janeiro, 1860; Re- 
creio Musical das Damas, musica; 1859 a 1861; 
Recreio do Povo (0), contos, historietas, anecdo- 
tas, charadas, ditos jocosos, etc.; janeiro, 1885; 
Recreio do Povo (0), semanirio litterario, scien- 
tifico e recreativo; 1 fevereiro, 1887; Reforma 
(A), orgão da verdade evangelica em Portugal; 
ecco da Egreja Lusitana; ? agosto, 1877; em 1890 
continuava; Regeneração de Portugal; 18 a 26 se- 
tembro, 1820; Regenerador (O), orgão do partido 
regenerador do Porto; 1 agosto, 1881; em 1889 
continuava; Relampago (0); 1852; Religião da 
Mulher; 1893; Remoque (0); 1+96; Renascença (A), 
orgão dos trabalhos da geração moderna; meusa 

janeiro a outubro, 1878; Renascença, revista lit 
teraria e artistica; janeiro; 1894; Repertorio da 
Sociedade Juridica do Porto; 8 junho, 1835; Re- 


, 


| pertorio das Damas, bebdomadario musical para 


dissidente; 10 janeiro, 1869; ainda em publica- 


ão; Primeiro de Dezembro (O), anti-iberico, 14 
julho, 1+61 a março, 1864; Primeiro de Dezembro 
(0); 1 dezembro, 1818; Procurador do Povo, jor- 
nal de noticias de interesse publico; 27 outubro, 
1866 a 8 dezembro, 1866; Progredior, orgão men 
sal de propaganda da empresa Progredior, fabri- 
ca de bilbares de precisão; Progressista (O), po 
litico, litterario e commercial, partido setembris- 
ta; 1 outubro, 1816 a 23 julbo, 1847; Progresso 
(0), politico, litterario e commercial; 1 a 4 outu- 
bro, 1873; Progresso Commercial (O), commercial 
e politico; 1 janeiro a 30 setembro, 1873; Pro- 
gresso Espansle (El); 2 novembro, 1399; Progres 
so do Porto (O); 1810; Progresso do Porto, con- 
servador-progressista; 18 novembro, 1870 a 21 
março, 1371; Propaganda Catholica, folha catho- 
lica legitimista; janeiro, 1518 a 22 julho, 1379; 
Propaganda Industrial (A), revista illustrada de 
vulgarisação industrial; outubro, 1887 a dezem 
bro, 1388; Propheta (O); 1 a 9 novembro, 1836; 
Prosa e Verso, revista litteraria illustrada, 15 
junho, 1886; Protesto do Norte (O); 20 agosto, 
1843; Protesto Operario (O), orgão do partido 
operario socialista; 5 março, 1382 a 21 feverciro, 
1386; Provincia (4), progressista; 25 maio, 1889; 
em 1889 continuava; Provincia (A); 1890; Pugna 
(4), semanario litterario, humoristico c noticioso; 
9 abril, 1887; Purgatorio (O), politico, satyrico ; 
11 junhe, 1859 a 18 outubro, 1861; Puritano (0), 
politico, litterarioe commercial, cartista conser- 
vador; 14 setembro, 1816 a 31 março, 1818; Py. 
rilampo (O), republicauo; março, 1867 a 1370; Py- 
rilampo (O); bancos, banqueiros e socicdades ano 
nymas; satyrico; 1878 a novembro, 1879; Radical 
(O), reprblicano; 4 março, 1888; em 1859 conti- 
nuava; Rainunculo (O), semanario recreativo; 4 
agosto, 1860; Kaio (0); 17 novembro, 1860 a ju- 
nho, 1869; Raio, semanario illustrado de critica 
brava; 22 agosto, 1903; Raios; 9 março, 1395; Ra- 
tos (Os); 1899; Razão (A), revista litteraria; l 
maio a 15 junho, 1883; sairam 4 numeros; Reacção 
(4); 23 julho, 1900; Realista Portuense, partido 
absolutista; 2 setembro, 1828 a 29 novembro, 
1829; Rebate (O), jornal da Academia do Porto; 


11 março, 1890; Recreação Familiar; 17 maio a | 


2 agosto, 1873; 12 numeros; Recreio (O); 3 março, 
1901; Recreio (0), revista semanal, scientifica, 
litteraria e noticiosa; 12 abril, 1383; Recreio Da- 


piano; 1560; Repertorio das Jovens Pianistas, mu- 
sical; 1865; Repositorio de Legislação e Jurispru- 
dencia; 15346; Repositorio Litterario da Svetedade 
de Sciencias Medicas e de Litteratura do Porto; 
15 outubro, 1834 a 1 outubro, 1935; 24 numeros; 
Republica (A), semanarin republicano; 1 março, 
1373; Republica ( A); 19 abril, 1890 a abril, 1891; 
foi seguido da Voz Publica com o u.º 313; Repu- 
blica das Letras, miscellanca de litteratura e re- 
creio; 18 outubro a novembro, 1873; Republica 
das Letras, periodico mensal de litteratura; abril 
a junho, 1875; 3 numeros; Republica Portugueza 
(4); 1 setembro, 1890; Republicano (O), semana 
rio; 1: julho a 1 agosto, 1880; Respigador (O), 
collecção litteraria; 1846; Respigador (O), colle- 
cção litteraria; janeiro, 18:8 a 1849; 3 uumeros ; 
Hestauração (A), politico, religioso, litterario e 
noticioso; dezembro, 186t a 14 outubro, 1865; Re- 
sumo (O), revista semanal; 8 julho, 1895; Reta- 
lhos; 1900; Revista (A), mensario de sciencias e 
letras; 15 julho, 1903; Revista Academica, litte- 
rario; 15 junho, 1878 a 1 janeiro, 1879; 2 nume- 
ros; successor do Academico; Revista Academica; 
30 novembro, 1889; Revista Administrativa, jor- 
nal de administração publica; março a novembro, 
1º65; Revista aduaneira; 2 março, 1893; Revista 
Agricola, orgão dedicado aos interesses, progres- 
so, fomento e defeza da Agricultura Portugueza; 
janeiro, 1898; Revista d'Antropologia Criminal, 
boletim do Posto Anthropometrico junto das ca- 
deias da Relação do Porto; julbo, 1902; Revista 
de Arte e de Critica; novembro, 1878; 3 numeros; 
Revista de Arte e de Critica, semanario; novem - 
bro a dezembro, 1888; Revista Artistica; 1891; 
Revista Azul; 1895; Revista de Bibliographia; 
1900; Revista Catholica, religioso; janeiro a abril, 
1378; Revista Commercial de Vinhos e Azeites, 
quinzenario; 1 dezembro, 1902; Revista Critica 
de Litteratura Moderna; 163 a 24 + bril, 186); 2 
numeros; Revista de Direito Administrativo, pu. 
blicação mensal; 181%; em 1889 existia; Revista 
de Direito Commercial; 12 junho, 1887; Revista 
de Electricidade e Telegraphia; publicação men- 
sal destinada á vulgarisação de tolos os progres- 
sos da electricidade e telegraphia; 15 agosto, 
1884; em 1859 continuava; Hevista Encyclopedi- 
ca, popular, instructiva e de conbecimentos uteis; 
1893; Revista das Escolas, quinzenario; 15 janei- 
ro, 1895; Revista Espiritista, orgão de propagan- 


mas, pcriodico de musica para piano; 1818; Re. | da; fevereiro, 1900; Revista Espiritista do Por- 
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to; 1896; Revista Estrangeira, 1838; começou em | ticular; 5 março, 1392; Rocio (O), litterario; 1862; 
Coimbra, continuado pela Revista Litteraria do , Romancista (0), semanario dedicado ás elegantes 


Porto; as primeiras revistas que se publicaram: 
Revista dos Estudos Livres, mensal; 23 fevereiro, 
1883 a novembro, 1887; Revista da Exposição In 
sular e Colonial no Palacio de Crystal Portuense; 
1893; Revista Fuzendaria, orgão dos empregados 
dependentes do ministerio da fazenda; 15 junho, 
1892; Revista Financeira, do Jornal da Manhã; 
25 outubro a 24 dezembro, 1315; Revista do Fo- 
ro Portuguez; 1599; Revista Graphica, orgão da 
Liga das Artes Graphicas; 4 agosto, 1901; Re- 
vista d'Hoje; 1894; Revista Industrial; 25 feve- 
reiro, 1887; Revista de Infantaria; 1598; Revista 
Judiciuria; 1 agosto, 1900; Revista Juridica; 1 
julho a 15 dezembro, 1836; Revista Juridica; 
1892: Revista de Jurisprudencia; dezembro, 1856 
a abril, 1858; Revista de Jurisprudencia Militar; 
1885; Revista de Jurisprudencia Militar; 30 ja- 
neiro a 30 dezembro, 1o89; Revista Litteraria, 
periodico de litteratura, philosophia, viagens, 
sciencias e bellas artes; 15 julho, 1838 a 1843; 
Revista Litteraria; 1816; Revista Litteraria (A), 
1 janeiro, 1397; Revista Litteraria do Porto, se- | 
manario; 22 julho, a 23 dezembro, 1871; Revista | 
Lusitana, archivo de estudos philologicos e ethno - 

logicos relativos a Portugal; 1837; em 1839 exis 

tia; Revista Luso-Espaijiola, semanario scientifi 


portuenses; 5 julho, 1391; Romper da Aurora 
(0); 1399; Rosa (A), quinzenario litterario, dedi - 
cado ás damas portuouses; 27 março a 4 dezem- 
bro, 1837; Rosmaninho (0); 15 abril, 1900; Rossi.» 
cler (O), quinzenario litterario; 15 setembro, 1885 
a 15 fevereiro, 1886; Rouxinol (O), quinzenario 
de litteratura amena; janeiro, 1376; Sabonete; 1891; 
Salamaleck; 1369 a 1810; Saltão ;(0), quinzena- 
rio litterario, noticioso e theatral; 214 fevereiro, 
1839; Santa Cecilia, publicação musical; 10 
abril, 1583; Satan, publicação annexa à capa de 
A Arte; começou com a letra F d'essa revista, 
1599, 2.º anno; Satyra (A); 15 março a dezembro, 


| 1354; Saudade (A); 1867; Saude Publica (A), he- 


bdomadario de hygiene; 6 janeiro, 1881; Scena 


| (A); 1891; Sciencia Infantil (A), quinzenario; 


abril, 1536; Sciencias e Artes, semanal; 19 novem- 


| bro, 1832 a 1353; Screncias e Catholicismo, anti 
| clerical; outubro, 1376 a 1877; Seculo (O), sema» 


| 


nario satyrico e noticioso; l janeiro a 3 maio, 
1862; Seculo (0), religioso, litterario e politico; 4 
fevereiro, 1861; Semana (A), critico, litterario, 
illustrado, satyrico, scientifico c noticioso; janei- 
ro, 1532; Semana (À), revista moderna de scien- 
cias, litteratura e artes; 16 dezembro, 1885 a ju- 
, nho, 1535; Semana Alegre; 10 setembro, 1892; Se- 


co, litterario e artistico; 30 julho a 8 novembro, | mana Ilustrada (A); 1833; Semana Ilustrada, re- 
1885; publicou-se um n.º programma com a data | vista d'arte e litteratura, n.º programma 13 abril, 


de 15 junho, 1885; 12 numeros; Revista dos Ly- 
ceus; 1891; Revista de Medicina e Cirurgia, sec- 
o especial da revista de hygiene À Saude Pu. 
lica; 15 janeiro, 188%; Jievista de Medicina Mi- 
litar, quinzenal; outubro, 1826 a maio, 1559; Re- 
vista Moderna, theatral; 1884; Hevista Moderna, 
republicana, politica e litteraria; 5 março a ou- 
tubro, 1883: Revista Musical, quinzenario artisti- 
co; 1 junho, 1902; Revista Nacional, politico, 
scientifico e litterario; 1 abril, 1881 a janciro, 
1552; Revista do Norte, republicano; 12 julho, 
1850 a 1885; Revista Pedagogica, mensal; março 
a abril, 1536; Revista de Pharmacia e Sciencias 
Accessorias do" Porto; janeiro, 1857; em 18339 oxis 
tia; Revista do Porto, semanario noticioso e litte- 
rario; novembro, 1817; Revista de Portugal, litte- 
raria, scientifica, noticiosa; 1 julho, 1559; publi- 
cou-se um n.º programma; Revista Portugueza ; 
dezembro, 1394 a 23 maio, 189 ; 6 numeros; Re- 
vista de Revistas, synthese de publicações sobre o 
espiritismo, orgão de propaganda; janeiro, 1900; 
Revista das Sciencias Naturaes; 31 janeiro, 1389; 
Revista Scientifica; janeiro, 1582 a março, 1333; 
Revista Scientifica do Atheneu do Porto; janeiro, | 
18580; Jevista Social, quinzenario do Instituto 
Anthero do Quental; 15 julho, 1894; Revista da 
Sociedade de Geographia Commercial do Porto; 
1832; Zevista da Sociedade Instrucção do Porto, 
mensal; 1 janeiro, 1881 a 1 dezembro, 1834; Re. 
vista dos Tribunaes; 15 junho, 1832; em 1:39 con- 
tinuava; Hevolta (A); 14 maio, 1590; Revolta (A), 
semanario communista-anarchista; 12 maio a 2 
setembro, 1839; Revolução de Janeiro (A), politi- 
co, a favor do movimento chamado da Janeirinha, 
que dissolveu o governo da fusão; 1 junho a 31 
agosto, 1868; foi o primeiro jornal que se publicou 
do partido progressista; Revolução Social (À), or- 
gão communista-anarchista; 15 janeiro, 1533 a 
janeiro, 1391; Revue Française; 1891; Riso do 
Diabo (0); 3 outubro, 1891; Risota (<4), orgão par- 
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1391; n.º 1.º 11 maio, 1391; Semanario dos Filhos 
de Maria, religioso; 25 outubro, 1866 a 30 abril, 
1557; Sentinella Politica, 1 julho, 1321 a 16 abril, 
1822; Sentinella do Porto, semanario defensor da 
colonia hespanhola; 30 junho, 1884; Sera Bernar 

da (4), semanario litterario, tbeatral, noticioso 
e imparcial; 17 a 21 setembro, 1882; Serão (0), 
magazive semanal illustrado e da familia; 1 a 24 
julho, 1909; 4 numeros; Sereno (0), noticioso; 
1:68; Serões de S. Miguel de Seide, chronica men- 
sal de litteratura amena; dezembro, 18%5 a ju- 
nho, 18t6; Serrote (O), jornal de caricaturas; 20 
março a 23 setembro, 1577; Setta (A); satyrico e 
humoristico; 1! maio, 1831; Setta (A); 1 fevereiro, 
1891; Simples (Os), quinzenal; sciencia, litteratu - 
ra e arte; 1 julho, 1901; Socego do Lar, littera - 
rio, noticioso e recreativo; 5 agosto, 1283; So- 
ciaes; março, 1960; Socrates, semauario litterario 
e humoristico; 2 fevereiro, 188-4; Soirée Collegial, 
musica para piano e canto; 1837; Sol (O), cartis 

ta; 12 dezembro, 1826 a maio, 1828; Solitario no 
seu gabinete (O), cartista; julho, 1826; era impres- 
so em Lisboa; Sombra e Luz, revista mensal de 
letras, arte, sport e photographia; cutubro, 1900; 
12 numeros; Sonhador (O), hehdomadario de lit. 
teratura o recreio; 3l dezembro, 1377 a 1878; 
Sorvete (O), jornal de caricaturas; 4 junho, 1878; 
em 1889 existia; Sphinx, arte o critica; agosto, 
1598; S. S.e R. R, revista intransigente, criti- 
ca, satyrica o humoristica; 6 setembro, 1885 a 19 
junho, 1386; Staphit do Norte, politico, noticioso 
e commercial, republicano; 26 fevereiro, 1878; 
Supplemento burlesco ao Ecco Popular, satyrico e 
humoristico; 1848; Supplemento de Noticias; 1868; 
Supplemento scientifico, litterario da Palavra; 
1843; Suspiro (0), litterario; 1858; Syndicato (O), 
semanario republicano, politico, litterario e no- 
ticioso; 17 julho, 1857 a 7 abril, 1890; Tambor- 
Mór ʻO), revista semanal dos acontecimentos 
diarios; 3 fevereiro a março, 1689; Tam Tam (0), 
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folha burlesca; actembro, 1879 a março, 1830; 24 
numeros; Tam-Tam, orgão oficial da laracha na- 
cional; 10 fevereiro, 1889 a ô abril, 1890; Tasso, 
litterario, recreativo e de theatros; 1 janeiro, 
1868 a dezembro, 1869; Telegrapho (O); 16 janei- 
ro, 1891; Telescopio Braziliense nos Açõres, ou o 
Brazileiro Emigrado; 1333; Tentativas Littera- 
rias, litteratura e recreio; 28 fevereiro a I5 ju- 
nho, 1863; Terpsichore, repertoriode musica e bai- 
les; 1360; Theatro (O), dedicado a assumptos 
theatraes, litterario e bellas artes; 17 dezembro, 
1891; Theatro Economico, collecçã theatral; 1761 
a 1868; Theatro Illustrado, artes e letras; 20 abril, 
1902; publicou se outro n.º 1 com a letra À; 
com o n.º 4 em formato maior, mas sómente com 
4 paginas, vem com o titulo O Theatro Ilustra- 
do Aristocrata, por sc ter fundido com este jor 

nal; Theatro e Modas, hebdomadario; 29 março 
a abril, 1377; Theatro Portuguez (O), revista de 
revistas, quinzenario de critica theatral, illustra- 
do; 1901; Theatro de Sala, colecção de peças 
theatraes; 1810; Theatros; 1900; Themis (A), se 

manario politico, commercial, noticioso, scienti 

fico e recreativo; 10 março, 1885; Thesoura (A); 
30 outubro, 189:; Thesouro Liberal, chronica de 
tudo que a merecer; 1813; Tigre (O), semanario 
republicano humoristico illustrado, caricaturas; 
15 novembro a dezembro, 1831; 6 numeros; Tim 
Tim por Tim Tim, semanario littcrario e humo- 
ristico; 28 agosto, 1837; Tio Anselmo (O), sema 

nario util e agradavel; agosto, 1819; Toureiro 
(0), revista semanal, illustrada e tauromachica; 
29 junho, 1890; Tournure (A), dedicado à alta 
aristocracia, litterario; 2 outubro, 1837; Touros 
(Os), revista taurina illustrada; 17 abril, 1904; 
Trabalhador (O), revista do movimento opera- 
rio; 6 jaueiro, 1889; Trabalhador ( O), jornal ope 

rario; 15 novembro, 1896; Trabalho (O), socialis 

ta; 16 março, 1884; Traquinas (O); 20 junho, 
1889; Tribuna (A), orgão dos operarios manipu 

ladores de tabacos; 13 fevereiro, 1892; Tribuna 
do Magisterio; 6 agosto, 1893; Tribuna do Ope- 
rario (A), orgão dos manipuladores de tabacos no 
Porto; 7 janeiro, 1589; Tripeiro (O); 2 janeiro, 
1852; Triumpho (O), semanario litterario, noti 

ciogo e humoristico; 4 outubro, 1891; Triumpho 
(0), uoticioso, litterario e humoristico; 10 maio, 


1893; Triumpho (0); 1896; 31 de Janeiro, semas | 


nario republicano; 1891; Trovão (0), critico e sa- 
tyrico; 9 fevereiro, 1862; Trovão (O), semanario 
humorstico e litterario; 6 dezembro, 1835; Tut- 
ti-li- Mundi, revista semanal: n.º programma 16 
abril, 1883; 1.º n.º 23 abril, 1383; Typographia 
Portugueza, revista mensal; setembro, 1857 a 
agosto, 1883; Unha (A'), semanario taurino iude- 
pendente; 23 abril,1905; União (A), gazeta diaria, 
progressista; 1 setembro, 1879; União (A); 1899; 
União Academica, litterario; março a junho, 1812; 
União Academica, hebdomadario scientifico, lit- 
terario e humoristico; T fevereiro, 1884 a 1888; 
União Artistica, jornal dasclasses laboriosas, so 
cialista; 30 janeiro, 1355; União Militar; 1-1 a 
1872; Union Española (La); 18941; Vampiro, lit- 
terario; fevereiro, 1873, Vedeta da Liberdade, se 


tembrista e depois cartista; maio, 1835 a 19 se- 


tembro, 1840; Vedeta da Liberdade (A), progres- 
sista; 1 maio, 1835 a 19 agosto, 1840; Velho Li- 
beral do Douro (O), cartista; setembro, 18:6 a 
fevereiro, 1834; Velocipedista (O), revista quin- 
zenal dedicada ao Club Velocipedista do Porto; 
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março, 1893; Verdade (A), republicano; 17 sctem- 
bro, 1855 a dezembro, 1857; Verdade (À), sema- 
nario maçonico; 13 novembro, 18711 a 1872; Ver- 
dade (A), politico e noticioso; 28 agosto, 1882 a 
18 janeiro, 1886; Verdade (4); 9 fevereiro, 1890; 
Vergalho; 1895; Verruma (A); semauario incolor 
e intransigeute; 8 a 15 julho, 185=; Vespa (4), 
satyrico, poetico e litterario; 1860; Vespa (4), 
semanario theatral e burlesco, 1561 a 1862; Ves- 
pa (4), orgão d'uma sociedade de ocarinistas, 
quinzenal; 13 março, 1833; Vespa (A), revista 
quinzenal litteraria e illustrada; 1391; Vespa (A), 
semanario critico e humorístico; 7 maio, 1893 ; 
Vespas (As), chronica semanal humoristica; 12 
outubro, 1579; Vespas (As), revista mensal, cri- 
tica e humoristica; janeiro a agosto, 1880; Ves- 
pas (As), revista mensal; jauciro, 1890; Vespas e 
Mariposas, publicação trimensal: brinde aos as- 
signantes do Diario da Tarde; abril a junho, 
18/4; Vida Alegre, recreio popular; 1885; não 
passou do n.° 1; Vida Moderna (A), folha de vul- 
garisação scientifica e de conhecimentos uteis; 6 
novembro, 1880) a setembro, 1888; Vigilante (O), 
quinzenario, orgão das Sociedades de Seguro no 
Porto; 9 julho, 1885; Vigilia, hebdomadario de 
litteratura; 2 outubro, 1876 a fevereiro, 1877; Vi- 
nha Americana em Portugal (A); abril, 1897; 27 
de Janeiro, cartista; 30 maio a 16 agosto, 18t2; 
Violeta (A), litterario; 1 março a 15 junho, 1878; 
passou a intitular-se O Pensamento; 19 numeros; 
Violinista (O), musica; 1*6t a 1865; Virente (O), 
quinzenal c litterario; 15 março, 1886; Vizão (A), 
| republicano radical; janeiro. 1863; Voz de Chris 
tão (A), mensal illustrado; janeiro, 1884; findou 
cm 1894 com o XI volume; Voz do Commercio (4), 
orgão dos empregados do commercio; 22 novem- 
bro, 1895; Voz do Douro (A), semanario de litte- 
ratura, sciencias e recreio; 1870 a setembro, 1811; 
Voz da Liberdade, politico, religioso, noticioso e 
commercial; 3 março a 10 outubro, 1863; Voz do 
Operario (4), jornal socialista das classes labo- 
riosas; 4 junho a 31 dezembro, 1553; Voz do Po- 
vo (A), republicano; 13 abril, 1870; Voz do Povo 
(A), politico, noticioso e commercial progressis- 
ta; 20 julho, 1878 a 1883; Voz do Povo (A); Mja- 
neiro, 1894; Voz do Proletario (A), orgão dos ma- 
nipuladores do tabaco e defeneor das classes 
obreiras em geral; 10 jaueiro, 1897; Voz Publica 
| (A); 9 maio, 1891, terminou em 1909; é successor 
| com o u.º 513 da Republica; Zé Barros, jornal il- 





lustrado de caricaturas; setembro, 1589; Zé Povi- 
nho, republicano; 1 outubro, 1850; suspendendo 
em 1383, reappareceu em 1 janeiro, 18: 6; Zé Sim: 
plicio (O); 1900; Zig-zag, humoristico e burlesco; 
1878; Zodiaco-Lusitano, medicina, janeiro a mar- 
ço, 174%. — Numeros unicos publicados no Porto 
até ao fim do reinado de D. Carlos: Affonso Ta- 
veira (A); 18 maio, 1906; Album; 22 janeiro, 1892; 
Album de Lagrimas; março, 1888; Alferes Malhei- 
| ro (0); 31 janeiro, 1893; Alvorada (A); 10 junho, 
1591; Alvorada de 31 de Janeiro (A); 1891; A'ma- 
nhã! 1 maio, 1907; Amelia Lopiculo; 13 fevereiro, 
1903; Andaluz; janeiro, 1585; Angela Pinto; 15 
abril, 1899; Aurora do Minho; 25 abril, 1901; Au- 
| cilium in periculo; 25 agosto, 1900; Baquet (0); 
| 21 março, 1889; Caetano (O); fevereiro, 1907; Ca- 
loiro (0); 30 novembro, 190»; Capote Taurino 
(0); 1906; Caridade; 21 março, 1857; Carmen Car- 
doso; 26 abril, 1899; Consagração; 28 março, 1856; 
| Consagração; 8 maio, 1906; Eclipse (0);12 agosto, 
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1906; Eduardo Brazão (A); 5 junho, 1901; Eladio 
Nubida; 21 abril, 1899; Em plena festa; 2 maio, 
1894; Emilia Eduarda (A); 19 abril, 1856; Erve- 
thinha (A); XXXI-V-MCM.; Expansões d'Alma; 
24 fevereiro, 1897; Fama Volat; 1 julho, 1900; Fes- 
tival Infantil; 22 abril, 18 8; Fiandeiro (0); 12 ju- 
nho,1597; Folha Unica; 9 julho, 1832; Folia (A); 
18 janciro, 1901; Geraldine (A); 1:93; Guerra Pe- 
minsular; junho, 1908; Homenagem a Calderon; 25 
maio, 1581; Homenagem a Mousinho da Silveira; 
maio, 1901; Imponente Peregrinação á Virgem 
Flora; 10 novembro, 1904; In Memoriam; 4 setem- 
bro, 1898; Lagrimas e Confeito; 27 fevereiro, 1892; 
Lncilia Simões; 27 março, 1897; Lux e Charitas, 
publicado pelo Gymnasio Lauret em beneficio da 
creche de S. Vicente de Paula e outras institui- 
ções caridosas; junho, 1857; Machina (A); agosto, 
1843; Monumento dos Vencidos; 31 janeiro, 1897; 
Na Hora da Festa; 12 fevereiro, 1598; Nas Bo- 
das de Quro do Commercio do Porto; maio, 1904; 
Noventa e Um; 31 janeiro, 1594; Numero Unico; 
20 maio, 1886; Numero Unico (0); fevereiro, 1903; 
Oito de Setembro; 29 setembro, 1889; 11 de Feve 
reiro de 1887; 11 de Fevereiro, 1890; Onze de Ja- 
neiro; 1590; Palavra de Santo Antonio (A), 1895; 
Patria e Lilio; 31 janeiro, 1893; Petalas; 8 mar- 
ço, 1589; Por nossa Dama; 114 maio, 1592; Porto 
de Andaluzia; 1 fevereiro, 1855; Portugal Hespa- 
nha; fevereiro, 1585; Primeiro de Maio (0); 1 
maio, 1904; Ramo de Letras; 10 fevereiro, 1897; 
Retalhos, 5 jaueiro, 1897; Roberto Stagno; 28 fe 
vereiro, 158º; Sobre as Cinzas; 9 abril, 1888; Ta- 
lento e Arte; 2 maio; 1896; Um anno depois; 3L ja- 
neiro, 1892; Um anno depois; 18914; Um feixe de 
plumas; 1 abril, 1890; União (A); junho, 1299; Zé 
Simplicio (0); 5 abril, 1900; Zuavos e Bombeiros; 
30 abril, 1899; Zulmira Jamos; 12 março, 1904. 

Porto. Povoações nas freguezias: N. S.º d'Aa- 
sumpção, de Triana, conc. d'Alemquer, distr. de 
Lisboa || S. Miguel, de Cabreiros, cone, e distr. 
de Braga. || S. Thiago, de Cardiellos, cone. e distr. 
de Vianna do Castello. || Santo André, de Gon- 
domar, conc de Valverde, distr. de Braga. || Sau- 
ta Maria, de Insalde, conc. de Paredes de Coura, 
distr. de Viauna do Castello. || S. Miguel, de La- 
ma, cone. de Santo Thirso, distr. do Porto || N. 
Sº da Expectação, de Lordello, conc. de Monsão, 
distr. de Vianua do Castello. || Santa Eulalia, de 
Margaride, cone. de Felgueiras, distr. do Porto. 
ll Santissimo Nome de Jesus, de Odivellas, cone. 
de Loures, distr. de Lisboa. || S. Thiago, de Ou- 
rilbe, cone. de Celorico de Basto, distr. de Bra- 
ga- || S Julião, do Paços, cone e distr. de Braga 
I S. Pedro, de Penude, cone. de Lamego, distr 
ae Vizeu. | S. Thomé, de Prozello, conc. de Ama- 
res, distr. de Braga. || N. S° do U' do Porto, de 
Regucngo da Carvoeira, cone. de Mafra, distr 
de Lisboa. || Santa Marinha, de Roussas, cone. de 
Melgaço, distr. de Viauua do Castello. || S. Pe 
dro, de Valle, coue. de Arcos de Valle-de-Vez, 
do mesmo distr. || Saztissimo Nome de Jesus, no 
cone. da Praia, archipelago e prov. de Cabo Ver- 
de, Africa Occidental. || Villa da Ilha de Santa 
Maria, Açôres (V. Villa do Porto). || Ribeira do 
distr. de Lishoa, que nasco na Venda do Pi 
nheiro, corre a O, passa ao S do logar da Mal 
veira, recebe differentes regatos,e entra no Ucea 
no com 25 k. de curso, 

Porto Alexandre. Concelho e distr. de Huil- 
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composto unicamente da provincia do mesmo no - 
me, e pertenceu ao distr. de Mossamedes. || Pov. 
e séde do conc. do mesmo nome, no distr. da Huil - 
la, prov. de Angola. Está situado a 65 k. ao S da 
villa de Mossamedes e foi fundada em 1854, co- 
meçando se pela construcção, n'um logar chama- 
do a Barreira Branca, que termina pela banda 
de NE a bahia de Pinda (ou porto Alexandre), 
d'uma fortaleza em torno da qual se fôram le- 
vantando depois varias feitorias que abandona- 
ram a babia das Pipas e a de Mossamedes. A co- 
lonia entregou-se principalmente à pescaria, em 
que a bahia é abundantissima, e tambem á cul- 
tura da canna saccharina e do algodão no valle 
e nas margens do Coroca; e á creação de gado. 
Para este ponto concorreram durante muito tem- 
po pescadores algarvios, que iam ali á pesca e 
por lá ficavam depois, e cessa colonia não se ex- 
tinguiu; é ella que contribue com unia impor- 
tante receita para a alfandega respectiva pela 
exportação de peixe secco que se faz para o Con 
go, para o Gabão e S. Thomé. Esta pov. foi ele 
vada á categoria de séde de concelho em 1895, 
sendo anteriormente uma delegação do cone. du 
Mossamedes. O seu porto, que está situado pro- 
ximo da foz do rio Coroca, é um excellente sur 
gidouro, muito abrigado, tendo uma superficie 
ancoravel de 738 hectares onde cabem 130 navios 
d'alto bordo, para o que tem fundos de 9 a 36 m 
d'agua. E' dificilmente pereeptivel para quem 
vae do mar, por se confundir o areal da penin- 
sula que o fórma com a praia da costa E. Em 
Porto Alexandre ha agencia de vapores, agricul- 
tores, casas commerciaes, estação postal c tele- 
graphica, posto fiscal alfandegario, escolas para 
ambos os sexos; salinas (Cabo Negro), ete. Com- 
mando militar no Quiteve. 

Porto d'Alfombra Pov. na freg. de N. 8.º da 
alva e eonc. de Aljesur, distr. de Faro. 

Porto das Almadias. Pov. situada na margem 
dircita do rio de Geba, defronte do presidio de 
Fá, na prov. da Guiné, Africa Occidental. Fica 
em territorio das mandingas e é a primeira d'cs- 
tas terras para quem vac rio acima. 

Porto de Almagre. Pequena abra situada na 
costa N da ilha do Porto Santo, archipelago da 
Madeira. 

Porto dos Almocraves. Povoações nas fregue- 
zias: N. S.º d'Alva e conc. Aljesur, distr. de Fa- 
ro. |! S. Marcos da Serra, conc. de Silves, do mes» 
mo districto. 

Porto Alto. Pov. na freg. de N. S.º da Olivei- 
ra, de Samora Correia, conc. de Benavente, distr. 
de Santarem. 

Porto Amalia. Cidade e capital provisoria dos 
territorios da companhia privilegiada do Nyassa 
portuguez, Africa Oriental. E' a séde do cone. 
de Pemba V. Pemba. 

Porto do Ancião. Bahia situada na costa 50 
da ilha Brava, no archipelago e prov. de Cabo 
Verde, Africa Occidental. Pódem ancorar n'ella 
10 a 12 navios cm fundo de 13a 16 m, maséra- 
ramente procurada por não ter agua nem refres- 
cos e ficar distante da pov ação. Desemboca 
wella um valle secco ou asinhaga, onde ha uma 
mina de salitre inexplorada. 

Porto de Anna Chaves. Bahia situada a N 
E da ilha de S. Thomé e Priucipe, Africa Occi 
dental. E' aberta a NE, tem pouco mais do 1:500 


la, na prov. de Angola, Africa Occidental. E' | m. d'abertura entre a pouta de Anua de Chaves 
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e fortaleza de S. Sebastião, erigida na ponta S 
da Bahia, e pouco mais de 825 m. de concavida- 
de até ao desembarcadouro, que é uma praia cir- 
cular, onde se levanta a cidade de S. Thomé, ca- 
pital da ilha e da provincia. As duas pontas que 
marcam a entrada da bahia, a de Anna de Cha- 
ves ou de Oque d'El-rei, onde está edificado o 
reducto de S. José, e a de S. Sebastião, onde se 
levanta a fortaloza do mesmo nome, correm uma 
contra a outra, do NO a SE. Para além d'ellas, 
para a concavidade da bahia, não pódem, porém, 
surgir navios que demandem mais de 4 m. d'agua, 
e por isso, os de maior lotação ancoram fóra. O 
fundeadouro é tambem desabrigado de todos os 
ventos de N a SE, e melle levanta muito o mar 
quando elles sopram d'estcs quadrantes. Ha na 
ilha porto melhor e em condições superiores de 
segurança, e, todavia, a bahia de Anna de Cha- 
ves é o porto mais importante e o mais frequen- 
tado, certamente por ser o da cidado capital da 
provincia de S. Thomé e Principe. 

Porto d'Annibal. Rezende e outros escripto- 
res dizem que a antiga cidade cartagineza de 
Portus-Annibalis estava edificada no local da 
actual villa de Alvôr. Foi fuudada pelo capitão 
Annibal, que lhe deu o nome. Outros sustentam 
que Porto d'Annibal era proximo e na praia da 
actual villa de Portimão. Nacosta algarvia existi 
ram muitas cidades ,fuudadas pelos phenicios, car 
taginezes e romanos, que o Oceano, crescendo 
n'esta parte do globo, sepultou nas suas ondas. E' 
muito provavel que em Alvôr existisse uma ci 
dade ou povoação qualquer, construida pelos in- 
vasores, ou pelos cuucos (lusitanos do Algarve), 
mas não se segue que fôsse aqui a velha cidade 
de Annibal. 

Porto Antigo. Pov. na freg. de S. Migucl, de 
Oliveira do Douro, conc. de Sinfães, distr. de Vi- 
zeu Tem est. postal. 

Porto da Antonia. Porto situado na costa O 
da ilha de S. Thiago, no archipelago e prov. de 
Cabo Verdo, Africa Jecidental. Serve apenas pa- 
ra embarcações de cabotagem, 

Porto d'Ave. Pov. na freg. de S. Miguel, de 
Thaide, cone de Povoa de Lanhoso, distr. de Bra 
ga. Tem est. post. A egreja de N, 8.º de Ave é 
magnifica, e foi elevada á categoria de capella 
real em 1873. Está edificada ua vertente d'um 
formoso monte, com extensas e lindas vistas, que 
abrangem até ao Oceano, e teudo junto uma cx 
tensa e fertil veiga, regada pelo rio Ave, em cu 
jas margens fica o Santuario, que dizem ser o 
mais celebre das provincias do norte, depois do 
Bom Jesus do Monte, de Braga. Foi construida 
depois de 1744 O edificio é octegono, com um 
bello zimborio; a capella-mór tem um rico altar 
de talha, primorosamente esculpido e dourado. 
O tecto da sacristia é enriquecido de pinturas a 
oleo, representando a imagem da Senhora, cerca- 
da de bellos ornatos. Na cgreja la dois orgãos, 
guarnecidos de talha, e unidos ao coro, um de ca- 
da lado. Os fraucezes os despedaçaram em 20 de 
março de 1809, mas fôram concertados, apenas se 
retiraram de Portugal aquelles invasores. Tem 
tambem dois bellos pulpitos, adornados das tres 
virtudes theologaes. As paredes interiores da 
egreja estão revestidas de bons azulejos, e a abo- 
bada é apainelada, contendo cada quadro uma 
pintura a oleo, e todos a figuração da ladainha. 
No octogono ha dois altares: o do Santissimo e 
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o do Sant'Anna. A fachada da egreja é ladeada 
por duas elegantes torres, com os seus compe- 
tentes sinos. Da egreja até ao topo da colli- 
na, ha um amplo escadurio, ladeado por 8 boni- 
tas capellinhas, uo gosto das do Santuario do Bom 
Jesus do Monte. Em 26 de agosto de 1875 inau - 
gurou-se a estrada da Povoa de Lanhoso ao lo- 
gar do Santuario da Senhora do Porto d'Ave Foi 
um dia de grande regosijo para os povos d'estas 
terras. 

Porto de Aviz de Cima. Pov. na freg. da 
Conversão de S. Paulo, de Pavia, conc. de Móra, 
distr. de Evora. 

Porto de Baixo. Pov. na freg. de S. Mar- 
tinho, de Salreu, conc. de Estarreja, distr. de 
Aveiro. 

Porto da Balsa. Pov. na freg. de N. S.* d'As- 
sumpção, de Fajão, conc. da Pampilhosa, distr. 
de Coimbra. 

Porto Barroso. Pov. na freg. de Santa Mar- 
garida da Coutada, conc. de Constaucia, distr. de 
Santarem. 

Porto da Beira. V. Pungue. 

Porto Bom. Povoações uas freguczias: S. slar- 
tinho, do Crato, conc. de Ponte da Barca, distr. 
de Vianna do Castello. || O Salvador, de Gondim, 
conc. ds Maia, distr. do Porto. 

Porto de Bouças. Pov. na freg. de Sauta Eu- 
lalia, de Lara, conc. de Mousão, distr. de Vianna 
do Castello. 

Porto de Bouga. Pov. ua freg. de S. João Ba- 
ptista, do Alegrete, conc. e distr. de Portale- 

Te. 
E Porto de Bouro. Pov. na freg. do Salvador, 
de Ribas, conc. de Celorico de Basto, distr. de 
Braga. 

Porto Brandão (Thomaz da Silva Brandão, 
1.º conde de). Fidalgo cavalleiro, commendedor 
da ordem de Christo, gran-cruz da de Izabel a 
Catholica de Hespanha. N. em Villa Nova de 
Gaia a 28 de julho de 1859, fal. em S. João da 
Foz, do Porto, a 10 de setembro de 1-35. Era fi- 
lho de João Thiago Brandão, cirurgião dos Vo- 
luntarios Realistas, na cidade do Porto, e profes 
sor, mais tarde, n'uma das cadeiras da Escola 
Medico-Cirurgica da mesma cidade; e de sua mu- 
lher, D. Francisca Candida da Silva. Seguindo a 
carreira commercial, entrou no escriptorio de seu 
tio, Guilherme Pereira da Silva, e depois esta- 
beleceu-se como corretor de vinhos e de letras 
de cambio. Esteve no Brazil e casou a 30 de de- 
zembro de 1868 com sua prima e tia por afiuida- 
de, D. Mari, Thereza dos Prazeres Porto Bran- 
dão, já viuva de seu primo Vicente Pereira da 
Silva, a qual falleceu em 26 de novembro de 1881, 
sendo filha de Vicente Pereira da Silva e de sua 
mulher D. Maria José da Conceição e Silva. De- 
pois da kermesse realisada na Tapada d'Ajuda 
em maio de 1884, em benefício da instituição das 
créches, em que fez generosos e valiosos donati 
vos, foi agraciado cəm o titulo de conde de Por- 
to Brandão, por decreto de 14 de junho seguin- 
te. O illustre titular foi director da Companhia 
de Carris de Ferro de Lisboa, e pertenceu a ou- 
tras collectividades, em que sempre se evidenciou 
o seu caracter caritativo. Tendo enviuvado, pas 
sou a seguudas nupcias em 2 de agosto de 1585 
com D. Maria del Pilar Dusmet Bregaro, neta 
dos marquezes de Dusmet e irmã da marqueza 
de Clara Montc. Esta senhora era já duas vezes 
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viuva, quando casou com o conde de Porto Bran- 
dão, sendo o seu primeiro marido o banqueiro 
Romcro, de Londres; e o segundo João Maria Bre- 
garo, irmão de D. Carolina Bregaro, casada com 
Rodrigo Delphim Pereira, e mãe da segunda con- 
dessa do Seisal. 

Porto Brandão. Pov. na freg. de N. S.a do 
Monte, de Caparica, conc. de Almada, distr. de 
Lisboa. Está aituada n'uma baixa, entre uns mon 
tes, a uns £0) m. ao E do sitio onde existiu a 
torre de S. Sebastião, conhecida pela Torre Ve- 
lha, hoje occupado pelo edificio do Lazareto. A 
pov. é pequena, de fórma oblonga, ficando lhe ao 
centro, ao S, a antiga capella da Senhora do 
Bom Successo, e ao N um terreiro, onde se cons 
truem algumas embarcações miudas. Em 186 
existia aqui uma fabrica de tijolo, no local onde 
se construira no tempo de D. João III, um fortim 
A imagem da Seuhora do Bom Successo era de 
muita devoção para o povo d'esta aldeia e das 
immediações. A capella foi feita no seculo xvi å 
custa dos habitantes de Porto Brandão. D. Pedro 
V, que tinha particular devoção pela imagem, 
deu-lhe um bom altar de talha dourada, uma lam- 
pada de prata e dois ricos tocheiros. Proximo ao 
logar ha uma nascente de aguas mineraes, de- 
nominada Fonte Sunta, a qual foi reconstruida 
pela camara municipal d'Almada no fim do anno 


de 1874. A uns 500 m. ao O de Porto Braudão, | 


mandou D. João II, pelos anuos de 1490, cons- 
truir uma fortaleza, a que se deu o nome de Cas- 
tello de Porto Brandão. El-rei D. Sebastião a ree- 
difeou cm 1570, dando-lhe o nome de Torre de 
S. Sebastião de Caparica, mas o nome por que se 
tornou geralmente conhecida em nossos dias, em- 
quanto existiu, era, conforme dissémos, Torre Ve- 
lha. Foi n'esta fortaleza que se instituiu o antigo 
Lazareto, que estava em pessimas coudições, pelos 
insalubres e escuros quartos em que se alojavam 
os quarentenarios, e pela grande falta de commo- 
didades. Ali se conservou alguns annos, até que 
o governo attendendo ás repetidas queixas dos 
quarentenarios, se resolveu a construir um novG 
Lazareto. Fôram encarregadas pessoas compe 
tentes para escolherem um sitio mais apropriado 
à construcção do novo edificio, e sendo escolhi- 
do o monte sobranceiro ao velho castello, prin- 
cipiaram as obras cm 1867, e no anno de 1869 já 
para ali se transferiram os quarentenarios. Para 
as obras se demoliu então a velha Torre, e das 
antigas fortificações apenas restavam alguns pa 
nos de muralha, ao lume d'agua, e o seu ambito 
foi occupado depois pelos armazens e outras of- 
ficinas do Lazareto V. este nome. 

Porto Brejo. Pov. na treg. de Santa Mari- 
nha, de Avanca, conc. de Estarreja, distr de 
Aveiro. 

Porto da Carne. Pov. e freg. de S. Fedro, da 
prov. da Beira Baixa, conc, com., distr. e bisp. 
da Guarda; 81 fog. e 335 hab. Tem correio com 
serviço de posta rural. Dista 8 k. da séde do conc. 
e está situada nas proximidades da margem di- 
reita do rio Mondego, na estrada da Guarda a 
Celorico da Beira. Pertencc á 2.º div. mil., e ao 
distr. dc recrut. e res. n.º 12, com a séde em Tran- 
coso. 

Porto Carneiros. Pov. do conc. de Lagõa, 
ilha de S. Miguel, Açôres, bisp. de Angra do He- 
soismo. Cria gado, produz laraujas e vinho. 

Porto Carreiro. Appellido nobre em Portu- 
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gal, tomado da antiga villa de Porto Carreiro, e 
que pertence hoje a villa Boa de Quires, e con - 
celho de Marco de Canavezes, districto do Por- 
to. Era ali o solar da familia d'este appellido, na 
quinta da Torre e Paço. As armas são: escudo 
escaquetado de ouro e azul, de quatro peças em 
faxa e quatro em pala; timbre, meio cavallo, de 
ouro, com cabeçada e redeas azues As pessoas 
d'este appellido que fôram para Castella, usam 
as mesmas armas com pequena alteração. 

Porto Carreiro (P. Antonio Martins) Presby- 
tero secular. N. em Lishoa a 8 de agosto de 1593, 
ignora-se a data do fallecimento. Tendo acompa - 
nhado seus paes para a India, em crcança, to- 
mou ordens religiosas em Gôa, e foi mestre de 
Philosophia, e depois de Theologia, na Universi- 
dade, que o bispo D. André de Santa Maria fun 
dou em Cochim. Voltando a Portugal depois da 
morte d'aquelle prelado, naufragou perto de Bor- 
déos, e salvando-se a custo, foi para Paris, em 
cuja Universidade tomou o grau de doutor em 
Theologia, e chegando finalmente å patria, foi 
prior da egreja de Azambuja até 1656. Deixou 
manuscriptos muitos tratados em latim e em por- 
tuguez sobre varios assumptos de religião e de 
moral, e a Vida do bispo D. Fr. André de Santa 
Maria, 

Porto Carreiro (João Cardosoda Cunha Arau- 


jo e Castro Porto Carreiro, 1.º visconde de). Fi- 


dalgo cavalleiro da Casa Real, bacharel formado 
em Direito pela Universidade de Coimbra, juiz 
do Supremo Tribunal de Justiça, ministro de Es- 
tado, cavalleiro da ordem de Christo, commenda- 
dor da de Nossa Senhora da Conceição de Villa 
Viçosa. N. ua quinta de Gaçamar, freguezia de 
Sandim, concelho da Feira, a 20 de outubro de 
1792, fal. a 14 de janeiro de 1864. Era filho de 
João Beruardo Cardoso da Costa, desembargador 
da Relação do Porto, que morreu no Porto, vi- 
ctima da invasão franceza a 20 de março de 1803, 
e de D. Jeronyma Delfina da Cunha Porto Carrei- 
ro Sendo estudante em Coimbra, alistou se uo ba- 
taihão academico em 1807, e tomou parte nas cam- 
panhas do Vouga; voltando á Universidade, de- 
pois de terminada a Guerra Peninsular, concluiu 
o curso de Direito, fez leitura no Desembargo do 
Paço em 1815; e foi nomeado juiz de fóra do ci- 
vel de Santarem. Em 1820 foi nomeado eorrege - 
dor de Vizeu, e sendo encarregado da direcção 
superior da policia em toda a Beira Alta, limpou 
toda aquella provincia de salteadores, e prestou 
bons serviços que o ministro da justiça lhe agra- 
deceu, e ao mesmo tempo redigiu uma Memoria 
economico-estatistica com um mappa chorographi- 
co da villa e termo de Santarem, a qual offereceu 
ás côrtes. Sendo bem conhecidos os seus senti- 
mentos libcraes, foi demittido em 1823 apenas 
caiu o governo constitucional, e retirando-se pa- 
ra a sua casa no Porto, esteve desempregado até 
1826, em que foi nomeado corregedor d'essa ci- 
dade; no exercicio d'csse cargo permaneceu até 
que uo anno seguinte foi transferido para Bra- 
ga, quando depois das manifestações feitas, por 
occasião do general Saldanha ser demittido de 
ministro da guerra, o governo mudou todas as 
autoridades do Porto. Exonerado apenas o in- 
fante D. Miguel tomou conta do governo do rei- 
no, Porto Carreiro dirigiu-se por caminhos cescu- 
sos ao Porto, e achando ahi já acclamado o infan- 
te seguiu para a Foz, onde vivia escondido es- 
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perando meio de emigrar para o Brazil, quando 
rebentou a revolução de 1h de maio e foi pela 
junta escolhido para corregedor da cidade. Tra- 
tou aetivamente de apromptar transportes para 
o exercito, cuidou zelosamente da arrecadação 
dos dinheiros da fazenda, conseguindo que em 
poucos dias entrassem uo cofre da commissão do 
thesouro quantias importantes, e acompanhando 


a divisão liberal emigrou para Inglaterra, pas- | 


sando d'ali à Belgica, e mais tarde á ilha Ter- 


ceira. Sendo nomeado em 1831 juiz da Relação ' 


dos Açõres, foi transferido em março de 1833 pa- 
ra a do Porto, mas não chegou a exereer este ul- 
timo cargo, porque passou para a relação com- 
mereial de Lisboa, onde entrou em janeiro de 1843 
e da qual foi presidente, succedendo n'este lo 
gar ao celebre Ferreira Borges. Deu grande im 
pulso á creação das camaras dos corretores e Á 
publicação de importantes regulamentos para a 
praça do commercio, e em novembro de 1836 pas 
sou para o Supremo Tribunal de Justiça. Em 
1838 foi eleito senador pelos circulos do Porto c 
de Bragança, e em 18 de abril de 1839 tomou 
parte no ministerio com a pasta da justiça e ne 
gocios ecclesiasticos no gabinete formado pelo 
barão da Ribeira de Sabroza, apezar do pouco 
tempo que esse ministerio esteve no poder, por 
que caiu logo em 26 de novembro d'esse anno, o 
Juiz Porto Carreiro deixou o seu nome ligado a 
algumas providencias acertadas, como a iustitui 
ção das visitas ás cadeias para se conhecer a 
marcha dos processos e evitar abusos, e a algumas 
medidas que tomou para obstar ao progresso do 
schisma. Esteve depois largos annos afastado 
da politica, e sendo eleito deputado em algumas 
legislaturas, foi nomeado par do reino em 30 
de dezembro de 1862. A mercê do titulo de vis- 
conde foi-lhe concedida em duas vidas, por de- 
creto de 18 de agosto de 1855. Casou a 2 de ou- 
tubro de 1844 com sua prima D. Helena Cardoso 
de Paria e Maia, filha de Vicente José Ferreira 
Cardoso da Costa, doutor em Direito c desembar- 


gador efectivo da Casa da Supplicação, e de sua | 


mulher D. Helena Vietoria Machado de Paria e 
Maia. 
Porto Carreiro (João da Cunha Cardos> Oso- 


mo Ferraz e Castro de Porto Carreiro, 2.º viscon- | 


de de). Par do reino, por successão de seu pae, to- 


mando posse na respectiva camara a 9 de feve- | 
reiro de 1812; habilitado com o curso superior de , 


letras. N. a 4 de julho de 1846, sendo filho do 1.º 


visconde de Porto Carreiro, João Cardoso da Cu- 


nha Araujo e Castro Porto Carreiro, e de sua 
mulher, D. Helena Cardoso de Faria e Maia. Re- 
cebeu o titulo, como verificação da 2.º vida con 
cedida no de seu pae, por decreto de 10 de junho 
de 1867. E’ actual visconde de Porto Carreiro, o 
sr. D. João da Cunha Cardoso Coutinho Osorio 
d'Alarção e Porto Carreiro. 

Porto Carreiro (Raymundo Viegas). Celebre 
fidalgo do seculo xnı, que no tempo das guerras 
de D. Sancho II e D. Affouso III, tomou o par- 
tido d'este ultimo monarcha, e teve a audacia de 
ir raptar a Coimbra, em 1246, á frente d'alguos 
homens d'armas, a rainha D. Mecia Lopes de Ha 
ro e de a encerrar no castello de Ourem. E' ver 
dade que os historiadores suppõem que a propria 
rainha foi cumplice d'este rapto. 

Porto Carreiro. Antiga villa e couto, já ha 
muito extinctos, na freg. de Santo André, de Vil- 
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la Boa de Quires, conc. de Marco de Canavezes, 
distr. do Porto. El-rei D. Manuel deu-lhe foral, 
em Lisboa, no dia 1.º de setembro de 1513. || Po- 
voações nas freguezias: S. Paio, de Carvalhal, 
conc. de Barcellos, distr. de Braga. || Santa Ma- 
ria, de Fiães, conc. de Melgaço, distr. de Vianna 
do Castello, || S. Martinho. de Frazão, cone. de 
Paços de Ferreira, distr. do Porto. || S. Matheus, 
de frimancellos, conc. de Barcellos, distr, de Bra- 
ga. || S. Pedro, dc Ossella, conc. de Uliveira de 
Azemeis, distr de Aveiro. 

Porto de Carro. Povoações nas treguezias: S. 
Martinho de Gandara, eonc. de Oliveira de Azc- 
meis, distr. de Aveiro. || S. Martiuho, dc Estoy, 
conc. e distr. de Faro. || N. S.* da Purificação, de 
Freixianda, conc. de V. N. de Ourem, distr. de 
Santarem. || N. S.a da Luz, de Maceira, conc. e 
distr. de Leiria. || S. Miguel e cone. de Oliveira 
de Azemeis, distr. de Aveiro. 

Porto de Carros. Pov. na freg. de S. Marti- 
nho, de Murtede, conc. de Cantanhede, distr. de 
Coimbra. 

Porto Carvalhal. Pov. na freg. de S. Pedro, 
de Alhadas, conc. de Figueira da Foz, distr. de 
Coimbra. 

Porto Carvalho. Pov. na freg. de Santa Eu- 
lalia, de Ferreira a Nova, conc. de Figueira da 
Foz, distr. de Coimbra. 

Porto Carvalhoso. Pov. na freg. de Santa Ca- 
tharina da Fonte do Bispo, conc. de Pavira, distr. 
de Faro. 

Porto Casal. Pov. na freg. de S. Pedro, de 
Athaide, cone. de Amarante, distr, do Porto. 

Porto do Castanheiro. Povoações nas fregue- 
| zias: S. Miguel, de Souto, cone. da Feira, distr. 
| de Aveiro. | Santa Izabel, de Teixeira, couc. de 
net a Coimbra: 

Porto dos Cavalleiros. Pov. na freg. de San- 
| ta Maria, de Castro Laboreiro, couc. de Melgaço, 
| distr. de Vianna do Castello. 

Porto da Gepa. Pov. na freg. de S. Loureu- 
' ço, de Carvide, conc. e distr. de Leiria. 

Porto Cerdeira. Pov. na freg. do Salvador, 
de Cabreiro, conc. de Arcos de Valle de-Vez, 
| distr. de Vianna do Castello. 

Porto Chão. Fov. na freg. de S. Miguel e 
conc. de Oliveira do Bairro, distr. de Aveiro. 

Porto das Clgarras. Porto da ilha do Porto 
Santo, no archipelago da Madeira. Está situado 
na costa E. Pouco ao S, desagua a ribeira da Ser- 
| ra de Dentro. 

Porto Coelhelro. Pov. na freg. de S. Thiago 
e eonc. de Soure, distr. de Coimbra. 

Porto do Corvo. Porto da ilha do Fogo, archi- 
pelago e prov. de Cabo Verde, Africa Occidental. 
E' um dos principaes da ilha. 

Porto Cova. Pov. na freg. de S. João Baptis- 
ta, de Sistello, conc. de Arcos de Valle-de-Vez, 
distr. de Vianna do Castello. 

Porto das Covas. Pov. na freg. de S. Sebas- 
tião, de Salir, couc. de Loulé, distr. dc Faro. 

Porto Côvo. Pov. na freg. do Salvador, de Si- 
nes, conc. de S. Thiago do Cacem, distr. de Lis 
boa, 

Porto Côvo da Bandeira (Alberto Julio da 
Costa Lobo Bandeira, 3.º conde de). Filho uatu- 
ral legitimado de José Bernardino da Costa Lo- 
bo Eandeira. Seu pae nascem em Arcos de Valle 
de-Vez, em 1514, e foi herdeiro da importante 
casa de Porto Côvo da Bandeira, por legado que 
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deixou a elle e a scu irmão, Felix Bernardino da 
Costa Lobo Bandeira, seu primo o 1.º zonde d'es 
te titulo José Bernardino teve a propriedade e 
Felix Bernardino o usofructo e o titulo (V. o 
artigo seguinte). O 3.º conde de Porto Côvo de 
Bandeira herdon o titulo, como renovação no de 
seu tio, pelo decreto de 31 de março de 1887. 


f 


Porto Côvo da Bandeira (Felix Bernardino | 
da Costa Lobo Bandeira, 2.º visconde e 2.º conde : 
de). Commendador da ordem de Christo, par do | 


reino, bacbarcl formado em Direito pela Univer 
sidade de Coimbra, delegado do procurador re- 
gio. N. em 5 de maio de 1816, fal. a 12 d'abril 
de 1853. Era filho de Felix Francisco da Rocha 
Lobo e de sua mulher D. Maria Rosa da Costa 
Lima. Foi herdeiro de seu primo, o 1.º visconde 
c 1.º conde de Porto Côvo do Baudeira, tanto nos 
titulos, como no usofructo da sua fortuna, sendo 
a propriedade legada a seu irmão José Bernardi 
no da Costa Lobo Bandeira, (V. o artigo antece 
dente). O decreto de 2.º visconde, em verificação 
de vida, tem a data de 28 de abril de 1856, e o 
de conde, 9 do maio de 1878 O conde de Porto 
Côvo da Bandeira casou por escriptura anti-nu 
pecial de 21 de maio de 1873 com D. Luciana Ma- 
ria de Oliveira Croft de Moura, filha do 1.º vis 
conde da Graça, Jorge Croft, e de sua mulher D. 
Maria Luciana de Oliveira. Esta senhora já era 
viuva de Manucl de Moura Valdez, fidalgo da Ca- 
sa Real e capitão de cavallaria, com quem casa 
ra a 19 de fevereiro de 1858, o qual fallecera em 
15 de dezembro de 1863. O 2.º conde de Porto 
Côvo da Bandeira não teve successão, sondo her. 
deiro do titulo seu sobriuho, que foi o 3.º conde, 
conforme dissémos. 


Porto Côvo da Bandelra (Jacinto Fernandes | 


Bandeira, 1.º barão de). Fidalgo cavalleiro da 
Casa Real, deputado, inspector da Junta do Com. 
mercio, aleaide-mór de Villa Nova de Mil Fon- 
tes, conselheiro da Real Fazenda, etc. N. em 
Vianna do Castello, na rua da Bandeira, nome 
que acerescentou ao seu appellido de Fernandes, 
em 28 d'abril de 1715, fal. a 20 de maio de 1805. 
Era filho de Luiz Fernandes, artista, e de sua 
mulher D. Domingas Antunes. Jacinto Fernan - 
des Bandeira vciu para Lisboa muito novo pra- 
ticar o commercio, e quando contava apenas 23 
annos de edade já era considerado como homem 
de negocio, e n'essa qualidade requereu em 1768 
carta de familiar do Sauto Officio. Morava então 
em casa do capitão de navios Domingos Dias da 








Silva. A sua pretenção foi deferida, recebendo a : 


referida carta em 10 de teverciro de 1769. Em 
1714 obteve o habito da ordem de Christo; em 
1702 teve o officio de escrivão perante o Desem 
bargo do Paço, e n'esse mesmo anno foi nomea. 
do deputado c inspector da Junta do Commercio, 
Agricultura, Fabricas e Navepação, assim como 
director da Compauhia do Peruambuco o Para- 
hyba; em 31 de maio de 1794 recebeu a mercê de 
fidalgo cavalleiro da Casa Real, em cujo decreto 
se lia o seguinte: «Os fundamentos com que Sua 
Majestade foi servida despachar a Jacinto Fer. 
uandes Baudeira, actual Deputado da Real Junta 
do Commercio, são os seguintes: por haver sido 
empregado cm muitas importantes commissões 
do Real serviço, de que deu conta com muita 
honra e desinteresse; ter gratuitamente offere 
cido os seus dois uavios, denominados Santos 
Martyres e Santo Antonio Olinda, promptos e equi- 
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pados á sua custa, para levarem, como levaram, 
tropas portuguezas á babia e porto de Rosas, e 
haver principiado uma povoação no sitio do porto 
Côvo, de que póde resultar muita utilidade ao 
commercio e transportes da provincia d'Alemtejo, 
cuja povoação se obrigou a concluir na confor- 
midade do mappa, que apresentou. Em remune- 
ração de todo o referido, e por querer com esta 
graça honrar os grossos negociantes, que empre- 
gam os seus cabedaes em utilidade do Estado, 
houve por bem fazer-lhe mercô do foro de Fi 

dalgo da sua casa, com moradia ordinaria, etc.» 
Em 24 de janeiro de 1795 foi nomeado commis 

sario da marioha, com a seguinte nomeação muito 
honrosa: «O Principe Nosso Senhor, attendendo 
ao distincto serviço que Jacinto Fernandes Ban- 
deira lhe tem feito, facilitando os meios mais 
adequados para o Arsenal da Marinha ser provi- 
do com a maior economia possivel dos generos e 
effeitos de que precisa, adeantando os seus cabe- 
daes para a compra dos ditoe generos nas primei 

ras mãos pela modica commissão de tres por cento, 
mostrando n'esta incumbencia o zelo com que 
tão desinteressadamente sc emprega no Real Ser- 
viço; e para que com mais satisfação possa con- 
tinuar com a mesma assiduidade e diligencia a 
procurar tudo o que puder concorrer, para que 
os Reaes Armazens da Marinha sejam fornecidos 
com a possivel commodidade e barateza, e com 
os generos de melhor qualidade; foi servido no- 
mea lo Commissario da Marinha para o forncei- 
mento dos ditos armazens; e esta Real ordem foi 
communicada ao Intendente dos mesmos por um 
aviso do excellentissimo Martinho de Mello e 
Castro, Ministro e Secretario de Estado da Ma- 
rinha, e Dominios Ultramarinos, ctc.» Em 13 de 
junho de 17946 toi agraciado para ter o direito de 
usar da denominação de Senhor do Porto Côvo e 
da commenda do Forno do Paço do Conselho, na 
ordem de S. Thiago em sua vida. Em 14 de no- 
vembro de 1802 teve a mercê da alcaidaria-mór 
de Villa Nova de Mil Fontes, om duas vidas, ten- 
do pouco autes o titulo de conselheiro da Real 
Fazenda. Por decreto de 15 de agosto de 1804, 
foi agraciado com o titulo de barão, em duas vi- 
das. Teve o encargo de varias commissões e em- 
pregos, como: thesoureiro da mesa da Santa Casa 
da Misericordia; provedor da Real Companhia de 
Fiação o Tecidos de Seda, ete. Falleceu solteiro, 
legando uma fortuna colossal a seu sobrinho Ja- 
cinto Fernandes da Costa Bandeira, filho de sua 
irmã D. Maria Josepha Christina Bandeira, ca- 
sada com João da Costa, proprietario em Vianna 
do Castello. Jacinto Fernandes da Costa Bandei- 
ra nasceu em 1771, herdou a colossal herança de 
seu tio materno, como fica dito, continuou com a 
sua grande casa commercial, que tinha avultados 
cabedacs espalhados em diversas praças da En- 
ropa, tendo egualmento grandes associações, di 

versos contratos e muitas contas com 03 commer 

ciantes das referidas praças. Não quiz succeder à 
segunda vida do titulo de barão a seu tio, mas 
succedcu-lhe em tudo o mais, e por isso foi 02.º 
senhor de Porto Côvo, alcaide-mór de Villa Nova 
de Mil Fontes, commendador da ordem de Christo, 
e no emprestimo forçado decretado por Junot no 
dia 3 de dezembro de 1807, subscreveu com 
32:0008009 réis. Falieceu solteiro e sem descen- 
dentes a 3 de dezembro de 1810, legando toda a 
sua casa a seu irmão Joaquim da Costa Bandeira, 
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que foi o 2.º barão, 1.º visconde e 1.º conde de 
Porto Côvo de Bandeira. V. o artigo seguinte. 
Porto Côvo da Bandeira (Joaquim da Costa 
Bandeira 2.º bardo, 1.º visconde e 1.º conde de). 
Fidalgo cavalleiro, conselheiro, commendador da 
ordem de Christo e senhor do Porto Côvo, depu- 
tado da Junta dos Reaes Emprestimos, em 26 de 
julho de 1833, par do reino, conselheiro, presi- 
dente da direcção do Banco de Lisboa desde a 
sua fundação, etc. N. a 11 de dezembro de 1786, 


falleceu em 24 de dezembro de 1855. Era filho de | 


Jcão da Costa, proprietario em Vianna do Cas 
tello, e de sua mulher D. Maria Josepha Chris- 
tina Bandeira; sobrinho do 1.º barão do Porto 
Côvo de Bandeira. Herdou a grande casa de seu 
irmão a 3 de dezembro de 1318 e continuou com 
o importantissimo movimento commercial, con- 
seguindo pelo seu bom caracter e tino adminis- 
trativo sustentar os bons creditos da casa, e au 
gmentar ainda mais a sua fortuna. Joaquim da 
Casta Bandeira, assim como seu tio, tinha predi 
lceção pelas distincções nobiliarchicas, e por isso, 
tratou de obter carta de brazão d'armas, o que 
lhe foi concedido em 6 de abril de 1821. Este 
brazão é um escudo, teudo em campo vermelho 
uma bandeira de ouro franjada de prata, eom um 
leão d'azul armado de sanguinho, e a bandeira 
enfiada cm haste de ouro, tendo os ferros de sua 
côr. Requereu a concessão de se encartar na 
segunda vida do titulo de barão com que seu tio 
fôra agraciado, o que tambem alcançou pelo dc. 


creto de 26 de fevereiro de 1822. Em 3 de janeiro , 


de 1823 teve a mercê de fidalgo cavalleiro; foi 
uomeado em 27 de setembro de 1824 presidente 
da commissão para os soccorros aos emigrados 
do Brazil. Por decreto de 23 de julho de 1827, 
de que sc passou carta no dia 3!) do mesmo mez e 
anno, foi agraciado com a carta de conselheiro. 
Foi presidente da commissão para dar auxilios a 
estabelecimentos de caridade; membro da comm- 
missão de Thesouro Publico, em 25 de julho de 
1833; par do reino em 1835; membro da commis- 
são creada para tomar conhecimento do estado 
da divida externa consolidada. Por deereto de 
19 de janeiro dc 1825, foi agraciado por el-rei 
D. João VI com o titulo de visconde, cm duas 


vidas, e em 17 de janeiro de 1526 fôram lhe con- | 


cedidas as honras de exercicio no Paço. Por de- 
creto de 15 de setembro de 1843 foi elevado ao 
titulo de conde. 


Porto de Covões. Pov. na freg. de Santo | 


Antonio, de Covões, cone. de Uantanhede, distr. 
de Coimbra. 

Porto da Cruz. Pov. e freg. de N. S1 de Gua- 
dalupe, da ilha da Madeira, conce. de Santa Cruz, 
distr. e bisp. do Funchal; 694 fog. e 3:524 hab. 
Dista 15 k. da séde do conc. Tem est. post. e 
telegr., escolas d'ambos os sexos, fabricas de dis- 
tillação de aguardente, medicos, juiz de paz, etc. 
Pequeno porto situado a E da ponta do Garajão, 
entre o Porto Novo e o de Maxico. Pertence ao 
commando mil. da Madeira, e ao distr. de recrut. 
c res. n.º 27, com a séde no Funchal. | Territorio 
do cone. de Bolama, na prov. da Guiné, Africa 
Occidental. Fica na margem direita do rio Gran- 
de de Guinala ou de Biguba, e ali tiveram os 
portuguczes uma feitoria de muita importancia 
que suplantava Cacheu em opulencia e trafico 
commercial. Este territorio foi desamparado de- 
pois de 1640. 
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Porto do Curralinho. Bahia situada na costa 
S E da ilha da Boa-Vista, no archipelago e prov. 
| de Cabo Verde, Africa Occidental. E’ um funde- 
| adouro de 11 a 13 m. de fundo, bom, limpo e se- 
guro no tempo das brisas, c mau e perigoso no 
tempo das aguas. Não tem logar habitado nem 
commercio, e por isso é pouco frequentada por 
navios. Tambem é chamada Porto Portuguez. 

Porto Dinheiro. Pov. junto do Oceano, séde 
d'um posto fiscal dependente da secção de Pe- 
viche. 

Porto Domingo. Pov. da freg. de N. 5. 
da Victoria, 8." div. do conuc. de Massangano, 
distr. de Loanda, prov. de Angola, Africa Occi- 
dental. 

Porto da Egreja. Pov. na freg. de S. Vicente 
| de Pereira Jusã, conc. de Ovar, distr. de Aveiro. 

Porto d'El Ret. Aldeia ua prov. de Estrema 
dura, perto de Alcacer do Sal. Aqui se juntam os 
rios Damine, Xarrama e Sado, perdendo os dois 
primeiros o nome e prevalecendo só o terceiro. 
D'aqui para baixo, é o rio Sado, navcgavel até á 
sua foz, em Setubal. 

Porto da Espada. Pov. na freg. do Salvador, 
de Aramenha, conc. de Marvão distr. de Por- 
talegre. Tem correio com serviço de posta ru- 
ral. 

Porto Espinheiro. Pov. na freg de N. Se 
d'Assumpção, de Tentugal, conc. de Montemór- 
o Velho, distr. de Coimbra. 

Porto das Esteveanas. Pov. na freg. S. Ma- 
theus, de Alvâres, conc. de Goes, distr. de Coim- 
bra. 

Porto Ferreiro. Pov. na freg. de Santa Maria, 
de Pinheiro, conc. de Oliveira de Frades, distr. 
de Vizeu. 

Porto da Figueira. Pov. na freg. de S. Thia 
ı go, de Marrazes, conc. e distr. de Leiria. 

Porto da Fonte d'Arela. Porto situado ua 
| costa N O da ilha do Porto, archipelago da Ma 


deira. 
| Porto Formoso (Jacinto Fernandes Gil, 1.º 
visconde de). Fidalgo da Casa Rea!, commendador 
da ordem de Christo, par do reino e proprietario. 
N. a 3 de abril de 1823, e ha annos que falle- 
| ceu Era filho de Joaquim Fernandes Gil, nego- 
ciante e proprietario em Lisboa, e de sua mulher 
| D. Maria Izabel Gil. Casou em 1869 com D. Maria 
Izabel Alvares Cabral, filha de Joaquim Alvares 
Cabral e de sua mulher, D. Izabel Maria Rebello 
Rapose. Foi agraciado com o titulo de visconde 
do Porto Formoso,por decreto de 28 de janeiro de 
1871. E’ hoje 2.º visconde d'este titulo, seu filho, 
que tem egual nome, nascido em 1 de setembro 
de 1871, e que reside em Porto Formoso, ilha de 
S. Miguel, Açõres. 

Porto Formoso. Pov. e freg. N. S.' da Graça, 
da ilha de S. Miguel, conc. c com. de Ribeira 
Grande, distr. de Ponta Delgada, bisp. ae Angra 
do Heroismo; 593 fog. e 1604 hab. Está situada 
ao tundo da enseada de Porto Formoso, em ter- 
reno plano, a 10 k. ao E da villa de Ribeira 
| Grande. E’ sua dependencia a pov. de Gorriana. 

Produz milbo e trigo, cria gado e tem boa pesca. 
Tem ese. do sexo masc. e est. post. Pertence ao 
commando mil. dos Açôres, e ao distr. de recrut. 
e res n.º 26, com a séde em Ponta Delgada. || 
Porto, ou pequena enseada situada na costa N 
da ilha de S. Miguel, Açõres, O S O ca cêrca de 
13 k da ponta de Ajudá. E” apenas para peque- 
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nas embarcações. Ao fundo d'ella fica a pov. do 
mesmo nome, acima citada. 

Porto da Foz-Dão. Pov. na freg. S. Martinbo, 
de Ovôa, conc. de Santa Comba Dão, distr. de 
Vizeu. 

Porto dos Frades. Porto situado ua costa E 
da ilha do Porto Santo, no arebipelago da Ma- 
deira. Pouco ao S vae desaguar ali a Ribeira dos 
Frades. 

Porto Fundeiro. Pov. na freg. de S. Paulo, 
de Maçãs de D. Maria conc. de Alvaiazere, distr. 
de Leiria. 

Porto Fundo. Perto da ilha de S. Thiago, no 
archipelago e prov. de Cabo Verde, Africa Occi 
dental, E' um dos mais importantes da ilha. 

Porto dos Fuzos Pov. na treg. de S Sebas- 
tião, de Sernache do Bomjardim, cone. de Certã, 
distr. de Castello Branco. 

Porto Godinho. Povoações nas freguczias. N. 
S. do Q', de Paião, cone. de Figueira da Foz, 
distr. de Coimbra. || N. 8.º da Graça, de Vinha da 
Rainha, cone. de Soure, do mesmo distrieto. 

Porto Grande. Porto da ilha do S. Vicente, 
archipelago e prov. de Cabo Verde, Africa Oeci- 
dental. E’ vasto e majestoso, abrigado e seguro 
em quasi todo o tempo, e é não só o melhor de 
todo o arcthipelago, como tambem um dos melho 
r.s das possessões portuguezas. Está situado na 
costa NO da ilha, aberto ao N, tendo n'esta di- 
recção c å entrada o ilheu dos Passaros, em fór- 
ma de espiral, com 83 m. d'altura. A bacia do 
porto tem 5 k. de boca e é tão vasta, que n'clla 
pódem surgir 200 navios de todas as touelageos, 
em bom fundo limpo d'areia e cascalho, desde 4 
até 9 m., abrigados de todos os ventos, dos do N 
pelas altas serras da ilha de Santo Antão, que 
protegem a boca da bahia á distancia de 15 k, 
e de todos os outros pelas proprias montanhas 
da ilha de S. Vieente. O Porto Grande, que ba- 
nha a cidade do Aindello, uniea povoação da ilha 
de S. Vicente, tem visto crescer dia a dia a sua 
importancia, não só pelas excellentes condições 
do seu ancoradouro, como ainda pela sua magni- 
fica situação geographica. Porto da eseala para 
toda a navegacão a vapor que liga a Europa, a 
America de Sul e a Africa Qeeideutal, a ella 
aportam de continuo vapores de todas as naeio- 
nalidades, que teem ali uma estação do cabo su- 
bmarino para poderem cominunicar rapidamente 
com a Europa e com a America. Aproveitando 
tão excellentes condições, estabeleceram-se no 
Porto Grande importantes depositos de carvão, 
de que os vapores se utilisam, e, como consequen- 
cia forçada d'estes fornecimentos, é o porto tam 
bem frequentado por um grande numero de na- 
vios de vela carregados de combustivel para abas- 
tecimentos dos depositos, o que tudo torna devé 
ras consideravel o seu movimento. Com a impor- 
tancia erescente do porto, tem tambem crescido 
a da eidade do Mindello. 

Porto de Ilhavo. Pov. na freg. de S. Pedro, 
de Nariz, cone. e distr. de Aveiro. 

Porto Inglez. Porto na ilha do Maio, arehipe 
lago e provineia de Cabo Verde, Afriea Oe 
cidental, Está situado ua costa SO, é o principal 
da ilha, e muito frequentado por navios de todas 
as nações, que ção ali carregar sal. E” uma en- 
seada de eapacidade regular, ao longo d'uma ro- 


cha negra perpendicular de cêrea de 19 m. d'al- | 


tura, onde sc fundeia á vontade em 11 m. de fun- 
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do de areia, muito abrigada dos ventos do N e 
segura no tempo das brisas, mas muito perigosa 
no tempo das aguas. Fregueziade N S.* da Luz, 
de Porto Inglez, na ilha do Maio, cone. da Praia, 
archipelago e prov. de Cabo Verde, Africa Occi- 
dental; 455 fog. e 1:916 hab. Está edificada no 
alto d'uma rocha, ao fundo da enseada do Porto 
Inglez. Commmereio e transporte do sal provenien 

te das salinas ou maretas artificiacs, e da gran 

do salina natural da ilha. Esta freg. tomou o no. 
me de Porto Inglez, pelo facto de até começos 
do seculo xvin os inglezes haverem usurpado do 
tal fórma os direitos á ilha do Maio e á sua sa- 
lina natural, que Portugal parecia não ter ali au- 
toridade nenhuma. Os inglezes allegavam que a 
ilha lhe pertencia por baver sido dada em dote 
com Bombaim á princeza D. Catharina, quando 
casou com o rei Carlos II de Inglaterra, e só de- 
pois de 1771 é que terminou este estado de cou- 
sas, armandu-se os habitantes e artilhando o for- 
te do Porto Inglez, o que fez entrar na ordem os 
usurpadores. Esta freguezia, que tambem é co- 
nheeida por Porto do Maio, é designada no An- 
nuario estatistico dos dominios portuguezes de 1899 
e 1900, pelo nome do seu orago— Nossa Senhora 
da Luz (V. Maio filha do), Portugal, vol IV, pag. 
111). || Porto da ilha da Boavista, archipelago e 
pei de Cabo Verde, Africa Uccidental. V. Sal 

ei. 

Porto Isabel. Pov. na freg. de N. 8.º da Luz, 
na ilha do Maio, 'conc. da Praia, archipelago e 
prov. de Cabo Verde, Africa Oceidental. 

Porto Judeu. Pov. e freg. de Santo Antonio, 
da ilha Terecira, eone., com., distr. e bisp. de 
Angra do Heroismo; 440 fog. c 1:757 hab. Está 
situada na costa S, á beira-mar, cêrca de 10 k. 
a E da cidade de Angra do Heroismo, em terre- 
no pouco elevado. Depende d'ella a pov. da Fei- 
ra. Tem escolas d'ambos os sexos e est. post, 
boa pesea e produz cereaes, legumes e vinho. A 
pov. pertence ao commando mil. dos Açóres, c 
ao distr. de reerut. e res. n.º 25, com a séde em 
Angra do Hereismo. 

Porto dos Judeus. Pov. na freg. de Santa Eu- 
io e conc. de Penella, do distr. de Coim- 

ra. 

Porto Junco. Pov. na freg. de N. S.* da Pie- 
| dade, de Monte Rodondo, conc. e distr. de Lei 
ria. 

Porto Labozo. Pov. na freg. de Santa Maria, 
de Vallega, cone. de Uvar, distr. de Aveiro. 

Porto da Lage. a nas freguesias : 
Santa Maria Magdalena, de Cem Soldos, cone. 
de lhomar, distr. de Santarem. Tem eaixa post. 
IIN S.* da Conceição e eonc. de Villa Nova de 
Portimão, distr. de Faro. 

Porto de Lamas. Pov. na freg. de Santa Eu 
lalia, de Ferreira a Nova, conc. de Figueira da 
Foz, distr. de Coimbra. 

Porto Lameiro. Pov. na freg. de S. Mamede, 
de Matta Moirisea, cone. de Pombal, distr. de 
Leiria. 

Porto Largo. Pov. aa freg. de N. S.* da Con 
ceição e cone de Monchique, distr. de Faro. 

Porto de Lavos. Antiga denominação da vil- 
la e treg. de Lavos. conc. de Figueira da Foz, 
distr. de Coimbra. 

Porto da Lenha. Enseada e ilha situada na 
margem direita do rio Zaire, Africa Oecidental, 
a 50 k. da foz. Tem geralmente 13 m. de profun 
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didade e na sua margem ha varias feitorias. Pon- 
ta da Lenha ou Porto da Lenha, é uma ilha pro- 
ximo da margem direita do Zaire, situada n'uma 
das partes mais estreitas do rio, e onde a sua cor 
rente é bastante impetuosa. Serve de ponto de 
escala a quasi todos os navios que sí bem ou des- 
cem o rio. A ilha é toda coberta de vegetação 
frondosa c secular, d'oude lhe vem o nome, se 
gundo a opinião geral, porque é conhecida. Foi 
um porto bastante importante para embarque de 
escravos; mais tarde esse trafico terminou, con 
servanda, não obstante, a sua importancia em vir- 
tude do commercio quo depois se desenvolveu 
com a exportação de productos indigenas. 

Porto Liceta. Pov. na freg de 5. Pedro, de 
Alhadas, conc. de Figueira da Foz, distr. de Coim 
bra. 

Porto Limo. Fov. na freg. de S. João Baptis- 
ta, de Cambas, conc. de Oleiros, distr. de Castel 
lo Branco, 

Porto de Linhares. Pov. na freg. de Santa 
Eufemia, de Coz, conc. de Alcobaça, distr. de 
Leiria. 

Porto do Lobo. Pov. na freg. de S Vicente, 
de Sangalhos, cone. de Anadia, distr. de Aveiro 
|| Pov. na freg. de N. S.* da Luz, no conc. da 
Praia, archipelago e prov. de Cabo Verde, Afri- 
ca Occidental. 

Porto Longo. Pov. na freg. dc Nossa S.º da 
Piedade, de Monte Redondo, conc. e distr. de 
Leiria. 

Porto do Lucalia. Pov. do distr. de Loanda, 
Africa Occidental. 

Porto Luzio. Pov. na freg. de Santa Suzana. 
de Carapinheira, couc. de Montemór o-Velho, 
distr. de Coimbra., 

Porto de Mação. Pov. na treg. de S. Thiago 
e 5. Matheus e conc. de Sardoal, distr. de San- 
tarem. 

Porto Madeira. Pov. na freg. de S. Thiago, 
no conc da Praia, archipełago e prov. de Cabo 
Verde, Africa Occidental. 

Porto Madeira Abaixo. Pov. da freg. de S. 
Thiago no conc. da Praia, archipelago e prov. de 
Cabo Verde, Africa Cecidental. 

Forto de Maio. V. Porto Inglez. 

Porto Maior. Pov. na freg. do Salvador, de 
Valdreu, conc. de Villa Verdc, distr. de Braga. 

Porto Manso. Aldeia, na prov. do Douro, na 
freg. de Sauto André, de Ancede, conc. de Baião, 
distr. do Porto. Está situada sobre a margem di- 
reita do rio Douro. Foi por estes sitios, que em 
18 de novembro de 181:6, houve um tiroteio entre 
guerrilhas miguelistas de Macdonell e as forças 
do marquez de Sá da Bandeira, que retiravam 
para o Porto, pelo rio, depois da revolta de Val- 
paços. 

Porto Mar. Pov na freg. de S. Thomé e cone 
de Mira, distr. de Coimbra. Tem correio com sor 
viço de posta rural. 

Porto das Marinhas. Porto situado na cos- 
ta O da ilha do Porto Santo, archipelago da Ma- 
deira. G 

Porto Martim. Pov. do conc. da Praia da Vi- 
ctoria, no distr. e bisp. de Angra do Heroismo, 
ilha Terceira, Açôres. Está situada a NE da pov. 
de Cabo da Praia. Tem ermida de N. S.* do Ro 
sario. Produz cereaes, legumes e pesca. 

Porto Martinho. Pov. na freg. de S. Pedro, 
de Melides, conc. de Grandola, distr. de Lisboa. 
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Porto Martias. Pov. na freg. de Santa Ca- 
tharina, de Cabo da Praia, cone. da Praia da Vi- 
ctoria, distr. de Angra do Heroismo, Açõres. 

Porto Mau Pov. na freg. de N. 8.º da Concei- 
ção, de Varzea, conc. c distr. de Santarem. 

Porto Meão. Pov. na freg. deS Julião, de Ta- 
boaças, conc. de Vieira, distr. de Braga. 

Porto Meeiro. Pov. na freg. de 5 João Ba- 
ptista, de Seixo de Gatões, conc. de Montemór- 
o-Velho, distr. de Coimbra. 

Porto do Mendo. Fov. na freg. de Santa Ma- 
ria Magdalena, de Cem Soldos, conc. de 'Thomar, 
distr. de Santarem. 

Porto Mesquita. Pov. séde d'um posto fiscal 
dependente da sveção de Alcoutim. 

Porto das Mestras. Pov. na freg. de =. Tor- 
quato, de Matto, conc. de Coruche, distr. de San- 
tarem. 

Porto da Moita. Pov. na freg. de 8. Migucl 
e cong de Oliveira do Bairro, distr. de Aveiro. 

Porto Moniz. Villa da ilha da Madeira; séde 
de cuuc., com. de S. Vicente, distr. e bisp. do 
Funchal, Tem uma só freg., cujo orago é N. >.! 
da Conceição. Está situada na costa N da ilha, e 
tem um porto que, embora desabrigado dos ven- 
tos de NO, é dos rarissimos abrigos que otferece 
aquella costa, Levanta-se n'uma planicie, na ba- 
se de montes alcantilados, e é uma das povoa- 
ções mais importantes de toda a custa. Tem es- 
colas d'ambos os sexos, est. post. e telegr., nc- 
dicos, subdelegado de saude, fabricas de mantci- 
ga e de distillação e esmagamento de canna dô- 
ce; carreiras de, vapôres costeiros do Funchal. 
Produz generos agricolas. O conc. compõe-se 4 
treguezias, com 31 fog. e4:187 hab, sendo 1:965 
do sexo masc. e 2:222 do fem. As freguezias são: 
N. S.' do Livramento, de Achadas da Cruz, 341 
hab.: 151 do sexo masc. e 180 do fem; N. S° da 
Conceição de Porto Moniz,2:124 hab : 48h do sexo 
masc. e 1:153 do fem.; N. S da Encarnação, de 
Ribeira da Janella, n24 hab.: 259 do sexo masc. 
a 365 do fem.; Santo Antão, de Seixal, 1:033 hab.: 
554 do sexo masc. e : 24do fem » principalem- 
mercio de tudo o concelho é vinhos, gados, bata- 
ta, cercaes, legumes, manteiga, casca de faia pa- 
ra curtir coiros, e canna d'assucar. Porto Moniz 
pertence ao commando mil. da Madeira, e ao 
distr. de recrut. c res. nº 27, com a séde no Fun- 
chal. Este conc. foi supprimido, sendo annexado 
parte ao da Calheta e parte ao de 5. Vicente, 
por decreto de 13 de novembro de 14595; mas o 
decreto de 13 dv janeiro de 1893 o restaurou, fi- 
cando com as mesmas freguezias que anterior- 
mente o constituiam. 

Porto Moirisco. Pov. na freg. de N. S.: da 
Conceição, de Castanheira, conc. e distr. da 
Guarda. 

Porto do Molro. Pov. na freg. de Santa Mar- 
garida do Sádão, conc. de Ferreira do Alemtejo, 
distr. de Beja. - 

Porto da Morena. Porto situado na costa S 
O da ilha do Porto Santo, archipelago da Ma- 
deira 

Porto dos Mosquitos. Pov. na freg. de S. João 
Baptista, no conc. da Praia, archipelago e prov. 
de Cabo Verde, Africa Occidental. 

Porto de Moz ( Venancio Pinto do Rego Cesar 
Trigueiros, 1.º barão de). Seuhor dos morgados da 
Candeira e de Ribeira de Azoia, par do reino, 
conselheiro do Tribunal de Contas. N. a 23 de 
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julho de 1801, e já fallecido ha muitos annos. Ca- 
sou a 5 de fevereiro de 1830 com D. Michaella 
Angelina da Guerra Pombo. O titulo de barão 
e concedido por decreto de 12 de agosto de 
1845. 

Porto de Moz. Villa da prov. da Extremadu 
ra, séde de couc. e de ccm., distr. de Leiria e pa- 
triarc. de Lisboa. E' uma das povoações mais 
pittorescas e appraziveis da provincia. Está si 
tuada na encosta occidental da serra de Minde, 
correndo-lhe ao O os rios Lena e Alcaide, muito 
abundantes de peixe, de varias especies. Fica 
distante 17 k. da capital do districto. Tem actual- 
mente duas freguezias, S. João Paptista e S. Pe- 
dro, mas no meado do seculo xvrir havia tambem 
a de Santa Maria, vulgarmente chamada N. S. 
dos Murtinhos, sendo o vigario apresentado pela 
mitra, o qual tinha de rendimento 604000 reis. 
Na egreja de S. João Baptista era o prior apre- 
sentado pelo padroado real, o qual tinha 2008009 
reis de rendimento; e na de S. Pedro, apresenta 
va 0 prior a Casa de Bragança com o rendimen- 
to de 3003000 reis. Segundo a Chorographia Por- 
tugueza, de P. Antonio Carvalho da Costa, teve 
principio esta fundação n'uma fortaleza cons- 
truida pelos arabes no seculo 1x, mas suppõe-se 
com fundamento, que já ali existia uma povoa- 
ção muito antiga, e pelo menos do tempo dos ro- 
manos. Na quinta de S. Paio, 10 k. ao N da vil- 
la, ha evidentes vestigios d'uma povoação de 
eras remotas, porque se tem descoberto, n'uma 
grande extensão de terrenos, muitos alicerces, 80 - 
lidamente construidos, grandes gelhas, ossos pe- 
treficados, amphoras, etc. Achou-se tambem um 
cauo de ferro, corroido pelo fogo, muita bôrra de 
ferro, e alguns montes T minerio do mesmo ne- 
tal, que não chegou a ir ao forno, o que indica 
ter havido ali, em tempos remotos, uma impor- 
tante fabrica de ferro. Ainda n'este cone. ha boas 
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minas de ferro, carvão fossil, e varios metaes e | 


metaloides. No Valle Pequeno c na Piado Bicho, 
ha uma mina de ferro, da qual teve concessão 
pruvisoria em outubro de 1875, o ucgociante de 
Lisboa Arthur H. Ivens; em janeiro de 1876 fô- 
ram manitestadas 5 minas de carvão fossil, uma 
de ferro c outra de prata e cobre; em abril do 
mesmo anno se manifestou uma mina de prata e 
antimonio, carvão de pedra e outros metacs, 8i- 
tuada no Outeiro dos Fojos, da freg. de S. João 
Baptista; em 7 de maio do mesmo anno, se ma- 
nifestaram 2 minas de carvão de pedra, uma na 
Volta da Calle, outra no Campo de Alvados; em 
12 do mesmo mez e anno, outra de carvão, na 
Volta da Calle, e no dia 22, outra de carvão, no 
Campo de Alvados; em 3 de junho seguinte, 2 de 
carvão, sendo uma no Zambujal d'Alcaria, e ou 

tra no Lagoeiro, tambem d'Alcaria. Em 6 d'esse 
mez e anno, 3 de carvão e ferro, uma na Portel- 
la da Mendiga, outra nas Varzeas, freg. de Serr: 
Ventoso, e outra nos Pragaes, limites da Mendi 

ga, manifestadas pelo referido negociante Ivens; 
em julho e agosto do mesmo anno de 1876, mani 

festaram-se mais: uma mina de ferro, 4 de carvão 
e ferro, e uma de prata, cobre, platina, e outros 
metaes; em outubro do mesmo anno fôram mani- 
festadas uma mina de prata, antimonio, carvão 
de pedra e outros metaes, e outra de carvão de 
pedra; em março de 1877 apparecen outra mina 
de prata, e ainda outra de carvão de pedra; em 
abril do mesmo anno obteve o já mencionado ne- 
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gociante Ivens a concessão definitiva d'uma mi- 
na de carvão de pedra, no Cab:ço do Veado. Des- 
de a ribeira da quinta citada de S. Paio, até ao 
cimo do outeiro, onde está a eira, era tudo um 
vasto cemiterio com mais de 200 m. de compri- 
mento e pouco menos de largura. N'aquellas se 

pulturas se encontraram ossadas, ou petreficadas, 
ou que se transform>vam em pó ao contacto do 
ar. Na extremidade Sul d'estas ruinas appareceu 
grande quantidado de moedas de prata romanas, 
dos imperadores Marco Attilio Regulo, que foi 
cousul em 496 da fundação de Roma, 257 annos 
autes de Christo, e de Fabio Maximo Serviliano, 
consul romano da Lusitania, 1414 annos antes de 
Christo, um dos generaes romanos derrotados pe- 
lo grande Viriato. As moedas mais modcrnas são 
de Aureliauo, que reinou desde 270 até 275, da 
era christã. À maior parte d'estas moedas fôram 
descobertas em 1855. Perto d'estas ruinas, n'um 
sitio chamado Valle da Moita, descobriu-se em 
18 9 um forno de cal, com grande porção d'ella, 
carvão e ciuzas, tudo subtcrrado. Proximo do Jun- 
cal, nos sitios das Barreiras Catentas e Ribeiro 
do Andão, n'uma extensão talvez de 1:809 m., ha 
manifestos vestigios d'uma antiquissima povoa- 
ção. Tem aquı apparecido tragmentos de telba, 
tijolo, potes e outros vasos, tudo feito de barro 
vermelho, e instrumentos de ferro, completamen 

te oxidados. Nas proximidades tem-se encontra- 
do esqueletos e ossadas, em grande quantidade. 
As noticias mais positivas de Porto de Moz da- 
tam do seculo xır, de que existem memorias es- 
criptas. Suppõe-se que a fortaleza, jå menciona- 
da, é que deu origem å villa, que s> foi edifican- 
do em volta das muralhas. Submettida a penin- 
sula ao jugo dos arabes em 716, Porto de Moz 
esteve no seu poder 4:2 annos, até 1143, em que 
D. Affouso Henriques, estando em Coimbra, re- 
solveu tomar por surpreza o seu castello, que 
n'esse tempo era importantissimo, e seguro va 

lhacoito dos moiros, que d'elle saiam frequentes 
vezes a roubar e devastar as povoações christãs. 
D. Affonso Henriques'reuniu uma luzida hoste, e 
no citado anno de 1143, sem declarar a pessoa 
alguma o seu intento, saiu de Coimbra e foi pa- 
ra o castello de Leiria. Depois de dar descanço 
à sua gente, saiu de Leiria ao anoitecer, e che- 
gou pelas 10 da noite à frente de Porto de Moz 
no meio do maior silencio, e depois do descanço 
de duas horas, deu repentinamente um assalto; 
achando a guarnição desprevenida facilmente se 
assenhoreou da praça, degolando ou captivando 
todos os moiros. Nomeou logo alcaide mór de 
Porto de Moz D. Fuas Roupinho, a quem entro- 
gou a tortaleza e uma suficiente guarnição. A 
praça de Porto de Moz era de tanta importancia, 
e os moiros ficaram tão raivosos por a terem per- 
dido, que o rei moiro da Extremadura hespanho- 
la, Gamir, reuniu alguns emires e alcaides serra- 
cenos, e veiu pêr cêrco ao castello de Porto de 
Moz em 1182. Os portuguezes eram poucus em 
numero, mas valiam por muitos, não só pela sua 
coragem, mas, e principalmente, pelos exemplos 
de iutrepidez que lhes dava o seu destemido al- 
caide, que movia a mais cruel guerra aos moi- 
ros u'aquellas visinhanças. Não lhes sofreu o ani- 
mo vêrem-se encurralados no castello, euma noi- 
te, saiudo de improviso atiraram-se aos moiros 
desprevenidos com tal bravura, que os derrota- 
ram completamente, captivaudo Gawir e os che- 
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fes que escaparam com vida, indo entregal-os a 
D. Affonso Henriques, que estava em Coimbra. 
Vendo-se os portuguezes desafrontados de moi- 
ros, e agradados da belleza e fertilidade dos 
campos que cercavam o castello, fôram cons- 
truindo casas em volta, e bem depressa se formou 
a povoação. Morto D. Fuas Roupinho n'uma ba- 
talha gloriosamente, os moiros vendo-se livres de 
tão encarniçado inimigo, repetiram os ataques a 
Porto de Moz, e tanto fôram elles e tão destrui- 
dores, que o eastello e a povoação se transfor- 
maram n'um montão de ruinas, sendo tudo aban- 
donado pelos ebristãos. Dez annos ficou a locali- 
dade n'um perfeito deserto. Só em 1200 é que D. 
Sancho | mandou reedificar e ampliar a fortale 
za, e reconstruir e repovoar a villa, que nunca 
mais tornou a cair no poder dos moiros. Desde 
essa epoca foi augmentando a população e pro- 


gredindo, porque os seus habitantes se empre- 
gavam assiduamente em cultivar os seus fer- 


teis campos, porém desde o principio do seculo 
xvi preferiram dedicar-se ás armas e ao commer- 


cio, desde que D. Vasco da Gama descobriu o | 


caminho para a India, por mar, em 149i, e que 
Pedro Alvares Cabral descobriu o Brazil em 1500, 
deixando de eultivar as terras sobre-carregadas 
de pesadas rendas para diferentes commendas 
e fidalgos. Por esta razão a villa foi decaindo do 
seu antigo esplendor, e eram mais as casas em 
ruinas ¢ desertas, do que as habitadas Só no 
meado do seculo passado, é que novamente co- 
meçou a prosperar, cdificando-se novas edificios, 
e dedicando-se os habitantes á agricultura com 
verdadeiro interesse. A villa havia sido cercada 
de muralhas em 1300 pelo rei D. Diniz, que lhe 
deu foral, em Lisboa, a 24 de julho de 1305. Mais 
tarde, el-rei D, Manuel deu-lhe foral novo, em 
Lisboa, a 18 de fevereiro de 1315. A villa foi um 
priorado da ordem de Christo, até que passou a 
vigairaria dos bispos, e D. Pedro de Castilho, 
bispo de Leiria, tomou conta d'ella em 1t de ju- 
lho de 1586. Havia então duas reitorias perpé- 
tuas, a de S. Pedro e a de S. João Baptista, que 
tinham sido dois priorados com quasi s00 annos 
de existeneia, e com seus beneficios, em cada uma 
das egrejas. O prior tinha um terço dos dizimos, 
os beneficiados outro, e ə arcebispo de Lisboa 
outro. Eram os priores que apresentavam os be- 
neficiados das duas egrejas. O marquez de Va- 
lença, senhor d'esta villa, quando instituiu a col- 
legiada de Ourem, extinguiu estes priorados, ap- 
plicando a renda de S. Pedro, 4 eadeira de chan 

tre, e a de S. João Baptista á do thesoureiro; e 
a 29 de outubro de 1457 creou vigarios perpe- 
tuos, collados pelo bispo da diocese. Apresenta. 
ram os vigarios os beneficios que vagavam, até 
ao anno de 1555, no qual elles e o cabido da col- 
legiada desistiram d'esse direito a favor do du- 
que de Bragança D. Theodosio I. Esta cedencia 
foi confirmada pelo pontifice Paulo IV, em 26 de 
janeiro de 1556, sendo desde então os duques de 
Bragança que apresentavam os vigarios e osbe 

neficiados. Porto de Moz tinha voto em côrtes, 
com assento no 17.º baneo. A sua alcaidaria mór 
andava na familia dos Mello da Silva O seu bra- 
zão d'armas é, em campo vermelho, um castello 
de prata, com tres torres, vendo se verdura 80: 
bre as lateraes. De cada um dos lados do castel- 
lo estão em baixo, e collocadas horisontalmente, 
uma mó de moinho, c sobre cada uma, um pica- 
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peixe, ou guardario (ave), e por cima uma estrel- 
la de cinco pontas, tudo de prata. À egreja paro- 
chial de S. Pedro é muito antiga, e o bispo D. 
Pedro de Castilho a reedificou e concluiu a ea- 
pella-mór, em 1590. E" de abobada de pedraria 
lavrada, e tem retabulo dourado. No altar estão 
as imagens de S. Pedro e S. Paulo. Quando bis- 
po D. Pedro de Castilho, reconstruiu a egreja, 
mandou demolir uma eapella, ali existente, que era 
de Izabel Correia, mandando se a ossada, que es- 
tava depositada, para o altar lateral da parte do 
Evangelho com autorisação do mesmo prelado. 
Em trente fica o altar de N. S.º dos Remedios. 
Além d'estes tres altares, havia n'esta egreja, 
junto å porta travessa, da parte da Fpistola, uma 
eapella de abobada de pedra, consagrada a S. 
Sebastião, cuja imagem fôra mandada fazer pelo 
bispo D, Antonio Pinheiro. Esta egreja foi demo- 
lida em 1875, sendo mudada a séde da parochia’ 
para a egreja de N. 8.º dos Murtinhos, que fôra 
antiga freguezia, conforme dissémos Ignora-se a 
razão porque se chama á padroeira N. S.* dos 
Murtinhos. Pretendem alguns, mas sem apresen- 
tarem provas, que esta imagem foi achada entre 
uns murtaes, onde os christãos a haviam escon- 
dido dos moiros no principio do seculo yu. Era 
pintada em madeira, mas em 161t a confraria da 
Senhora maudou fazer uma imagem de róea, de 
17, 10 d'altura, que esteve alguns annos no altar - 
mór da sua egreja, mas não se sabe o motivo por- 
que foi depois levada para a egreja de Albardos. 
Depois mandou-se fazer outra imagem, que tam 

bem saiu d'ali, ignorando-se a razão, indo para a 
egreja da Misericordia, depois de se fazer a quo 
se vê hoje no altar mór, e que tambem é de ró 

ea. À egreja foi priorado com 6 benefieiados sim- 
ples, até 1:20, anno em que falleceu o ultimo 
prior, extinguindo-sc então o priorado, que ficou 
reduzido a commenda da ordem de Christo, c a 
um vigario perpetuo, por breve apostolico do pa- 
pa Leão X, mas até 1570 não houve vigario, sendo 
a egreja parochiada por um cura annual removi- 
vel. N'esse anuo é que foi feito o 1º vigario, 
Cristovão do Souto, que depois foi conego da sé 
de Leiria, por troca que fez do beneficio. A ca- 
pella-mór é de abobada de pedra, e no altar es- 
tão as imagens de N. S.* do Rosario (padroeira), 
S. Francisco e S. Jeronymo Sobre o cruzeiro da 
capella mór está um crucifixo, junto ao teeto, ten 

do ao pé as imagens da Senhora da Soledade e 

de S. João Evangelista. No corpo da egreja ha 
dois altares lateraes: o do lado do Evangelho, 
altar de Santo Antonio, tem a imagem d'este san - 
toe a de N. 8.º da Coneeição; o do lado da Epis 

tola, tem as imagens de S. Braz, de Sant'Anna 
e Nossa Senhora. No centro do altar ha um san- 
tuario com as reliquias de S Braz e d'outros san - 
tus. Do lado do Evangelho ha ainda a capella de 
s. Franeisco, que é de abobada, e na frente fica 
a capella da Santissima Trindade, tambem de 

abobada. Fóra da egreja, encostado a esta eapel. 
la, no logar ehamado a Quinta, está o moimento de 
Fereando Affonso, que deixou å confraria do Es- 
pirito Santo uma corôa de prata, com obrigação 
d'uma missa cantada na 2.º oitava do Espirito 
Santo. Junto á porta principal da egreja, do la- 
do de fóra, está outro moimento, d'um sacerdote, 
coguominado Pae pobre, que deixou umas casas, 
com obrigação d'uma missa cantada na 1.º oitava 
da mesma festa. A egreja paroehial de João Ba 
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ptista teve principio, segundo a tradição, numa 
capella dedicada á Senhora da Piedade, manda- 
da edificar por DÐ. Fuas Roupinho, em 1184; a 
qual muito mais tarde, foi recdificada c ampliada 
para servir de egreja matriz. A capella-mór é de 
abobada de pedra, e tem um altar com as ima 
gens de N. S* da Piedade e de S. João Baptis- 
ta. ita no corpo da egreja dois altares lateraes, 
sendo o do lado da Epistola dedicado a S. Lou- 
renço, tendo tambem a imagem de Santa Catha 
rina, e o do lado do Evangelho dedicado a S. 
Gregorio c a Santa Maria Magdalena. N'esta 
egreja ainda se vê a capella S. Bartholomeu, ius- 
tituida por uns devotos inglezes, onde estão as 
imagens de S. Miguel e de S. Jorge. Em Porto 
de Moz aiuda existem mais algumas capellas. A 
egreja e hospital da Misericordia foi instituição 
de 1516, por alvará de D. Manuel, e seu filho D. 
João J11 confirmou os privilegios cm 1541. Tem 
contigua å egreja uma boa sacristia c uma bella 
casa de despacho, casa de cartorio e outra de 
celleiro. Junto á casa do despacho é que está o 
hospital. Porto de Moz tem pedreiras que produ 
zem marmorcs dos melhores de Portugal, tão fi 
nos como os de Cintra e de Extremoz. Até 1834 
teve juiz de fóra o duas companhias de ordenan- 
ças, na villa, e quatro no termo. Em 1616 fundou 
João da Fonseca Malho de Bivar o convento do 
Bom Jesus, de religiosos agostinhos descalços, 
numa sua quinta nos suburbios da villa. Ainda 
no meado do seculo passado existiam as suas rui 
nas. Porto de Moz pertence å 5.º div. mil, 10.8 
brigada, graude circumscripção mil. Central, e 
ao distr. de recrut e res. n.º 7, com a séde em 
Leiria. Tem escolas para ambos os sexos, est 
post. e telegr. com serviço de valores declarados, 
encommendas postaes. cobrança de titulos, letras 
e vales; advogados, agencia das companhias de 
seguros Reformadora e Tagus; hospedarias, me 
dico, pharmacias, notarios, fabrica do aguarden- 
te; Club Portomozense, Philarmonica Portomozen- 
se, Theatro Portomozense; duas feiras auuuaes: a 
do domingo do Espirito Santo, no proprio dia; e 
a de Santa Luzia, a 13 de dezembro; duas men- 
saes, de gado bovino, a 13 de cada mez em Pe- 
dreiras, e a 29 no Rocio da Villa; mercado ås 
sextas feiras. Tem se publicado os jornaes: o Le 
na, a 10 de julho de 1892, e O Portomozense, a 
19 de janeiro de 1899. O conc. compõe-se de 10 
freguezias, com 3:000 fog. e 13:027 habitantes, 
sendo 6:116 do sexo masc. e 6:611 do fem, n'n- 
ma superficie de 30:277 heet. As treguezias são: 
N. 8.º dos Prazeres, de Alcaria, 553 hab : 285 do 
sexo masc e 2»7 do fem.; S. José, de Alqueidão da 
Serra, 1:180 bab.: 561 do sexo masc. e bl: do tem.; 
N. S- da Consolação, de Alvados, 1:444 bab.: 748 
do sexo masc. e 696 do fem.; Santo Antonio, de 
Arrimal, 736 hab.: 382 do sexo mase. e 354 do 
fem., S. Miguel; de Juncal, 1:902 hab: 948 do se 
xo masc. c 954 do fem. S. Julião, de Mendiga, 
720 hab.: +67 do sexo masc. e 353 do fem.: N. 
S. do Amparo, de Mira, 1:238 hab.: 551 do sexo 
masc. c 657 do fem; S. João Baptista, de Porto 
de Moz, 2:008 hab.: 981 do sexo masc. e 1:027 do 
fem.; S. Pedro, de Porto de Moz, 2:316 hab : 1:127 
do sexo masc. e 1:189 do fem.; S Sebastião, de 
Serro Ventoso, 30 hab.: 455 do sexo masc, e 455 
do fem. O principal commercio do conc. é ce- 
reaes, vinhos, azeites e fructas. Por decrcto de 
« de setembro de 1895 foi extincto e annexado 
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ao de Alcobaça, sendo restaurado pelo decreto 
de 13 de janeiro de 1893 com todas as freguezias 
que o constituiam, exceptuando a de Minde, que 
ficou pertencendo ao de Alcobaça || Serra do 
diste. de Leiria. E” uma ramificação da serra de 
Minde, sobranceira à villa de que toma o nome. 
Tem 520 m. d'altura. || Pov. séde d'um posto fis- 
cal dependente da secção d'Alcoutim, na praia 
do Algarve. 

Porto de Muge. Pov. na freg. de N.* da E3- 
pectação, de Vallada, conc. do Cartaxo, distr. de 
Santarem. Tem caixa postal, 

Porto Mulomba Pov. do sobado de Bambi 
Calunga, na 4.º div. do conc. de Cambambe, dis- 
a de Loauda, prov. de Angola, Africa Occiden- 
tal. 

Porto do Norte. Porto da ilha da Boa-Vista, 
uo archipelago e prov. de Cabo Verde. 

Porto de Nossa Senhora. Porto da ilha do 
Fogo, archipclago e prov. de Cabo Verde, Afri- 
ca Occidental. E' um dos priucipaes da ilha. 

Porto Novo. Povoações nas freguezias: Ilha 
da Madeira; N. 8.º da Luz, de Gaula, conc. de 
Santa Cruz, distr. do Funchal. || N. S.º da Nati- 
vidade e conc. de Macieira de Cambra, distr. do 
Aveiro. || Ilha Terceira; S. Sebastião, conc. » 
distr. de Angra do Heroismo. || N. S.* do Monte, 
de Valle do Guizo, couc de Alcacer do Sai, distr. 
de Lisboa. || Porto situado na costa SO da ilha 
do Porto Sarto, archipelago da Madeira. 

Porto de Oleiros. Pov. na freg. de S. Thiago, 
de Sobreira Formosa, conc. de Proença a Nova, 
distr. de Castello Branco. 

Porto d'Olho Pov. na freg. de S. Jorge, de 
Abbadim, conc. de Cabeceiras de Basto, distr. de 
Braga. 

Porto de Olivelra. Povoações uas freguezias: 
N. S.* da Conceição, do Abitureiras, conc. e 
distr. de Santarem. || N.S." da Graça, de Cam- 
pello, conc. de Figueiró dos Vinhos, distr. de Lei- 
ria. 

Porto de Olmo Pov. na freg. do Salvador, 
de Torgueda, conce. c distr. de Villa Real. 

Porto de Ovelha. Pov. e freg. de N. S." da 
Expectação, da prov. da Beira Baixa, conc. e 
com. de Almeida, distr. e bisp. da Guarda; 132 
fog. e 510 hab. Tem esc. do sexo masc. e caixa 
post. Dista 25 k. da séde do conc. e está situada 
na margem esquerda do rio Côa. O parocho era 
apresentado pelo vigario de Leonil, e tinha 
68000 reis de congrua e o pé d'altar. E” pouco 
fertil. Perteuce á 2.º div. mil. e 20 distr. de re- 
crut. e res n.º 12, com a séde em Trancoso. Era 
do cone. de Sabugal, e passou ao de Almeida, por 
decreto de 12 de julho de 1895. 

Porto da Panella. Ilha de S. Jorge; pov. na 
freg. de N. 8.º do Rosario, de Tôpo, conc. da Ca- 
lheta. distr. de Angra do Heroismo. 

Porto da Pedra. Pov. na freg. de S. Silvca- 
tre e conc. de Louzã, distr. de Coimbra. 

Porto Pim. Euscada situada na costa S da 
ilha do Fayal, Açôres. Fica a O da pequena pc- 
niusula da Seuhora da Guia, que a abriga. 

Porto Pinheiro. Pov. na treg. do Santissimo 
Nome de Jesus, de Odivellas, conc. de Lonrcs, 
distr. de Lisboa. 

Porto dos Pinheiros. Logar na prov. do Alem 
tejo, proximo de Castello de Vide. Faz parte d'u - 
ma coutada, chamada de Alcogullo, onde cxis- 
tem, mais ou menos desmantellados, cinco dol- 
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mens. Um d'elles é no sitio do Porto dos Pinhei- 
ros, que em 1876 estava transformado em curral 
de porcos. Dizem ser um dos maiores de Portu- 
gal, e que a sua mesa tem 5,"10 de comprido, 3,» 


5 de largo, e 0,738 de espessura. Os esteios, 1.º, | 


2.º e 7.º conservavam se ainda inteiros no refe 
rido anno, faltando-lhe ao 4.º a parte superior; 
e completamente o 3,º e o 5.º, existindo do 6.º 
apenas a terça parte. 

Porto dos Porcos. Porto situado na costa O 


da ilha do Porto Santo, archipelago da Madeira. | 


Vae desaguar n'elle o ribeiro Fundo. 

Porto Quipirl. Pov. do conc. do Alto Dande, 
no distr. de Loanda, prov. de Angola, Africa Oc 
eidental. 

Porto da Raiva. Pov. da freg. de Santa Ma- 
rinha, de Oliveira de Cunhedo, conc. de Penaco 
va, distr. de Coimbra. Tem est. postal. 

Porto da Rapoza. Pov ua freg. de N. S. do 
Monte São, conc. do Seixal, distr. de Lisboa 

Porto Real. Pov. da 5.º div. do conc. d'Am- 
baca, no distr. de Loanda, prov. de Angola, Afri- 
ca Occidental. 

Porto da Reguenga. Pov. ua treg. de S. Sil- 
vestre e conc. da Louzã, distr. de Coimbra. 

Porto de Rei. Aldeia da prov. da Beira Alta, 
na freg. de S. João Baptista, de S. João da Fon- 
toura, conc. de Rezende, distr. de Vizeu. Está 
situada sobre a margem esquerda do rio Douro. 
| Povoações nas freguezias: S Bartholomcu, de 
Barqueiros, conc. de Mesão Frio, distr. de Villa 
Real. Tem estação na linha do caminho de fer- 
ro do Douro, entre as de Barqueiros c de Ermi 
da. || S. Romão de Sádão, cone. de Alcacer do Sal, 
distr. de Lisboa. || Pov. da freg. de S. José, de Ca- 
biri, ua 1.º div. do conc. de Icolo e Bengo, distr. 
de Loanda, prov. de Angola, Africa Occidental. 

Porto da Ribeira. Ilha da Madeira; pov. na 
fe de S. Braz, de Campanario, cone. de Cama- 
ra de Lobos, distr. do Funchal. 

Porto Rico Pov. na freg. de S. Martiuho, de 
Ovoa, cone. de Santa Comba Dão, distr. de Vi- 
zeu. 

Porto Rico Aovo. Pov. do sobado de Cabin- 
da, na regedoria de M'Tamba, conc. de Cabin- 
da, distr. do Congo, prov. d'Angola, Africa Occi- 
dental, 

Porto do Rio. Pov. na freg. do Salvador, de 
Sabbadim, conc. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. 
de Vianna do Castello. 

Porto da Romã. Pov. da freg. de N. S. da 
Graça, de Aguas Bellas, conc. de Ferreira do Ze- 
zerc, distr. de Santarem. 

Porto do Roncão Pov. na freg. do Salvador 
e coue. de «Jdemira, distr. de Beja. 

Porto Sal Ret. Pov. da freg. de Santa Izabel, 
no conc. da Boa-Vista, archipelago c prov. de 
Cabo Verde, Africa Occidental. 

Porto das Salemas. Enseada situada na cos- 
ta N da ilha de Porto Santo, archipelago da Ma~ 
deira. Vac desaguar n'vlla a ribeira do Perregil. 

Porto da Salina. Bahia na ilha do Sal, archi- 
pelago e prov. de Cabo Verde, Africa Occiden- 
tal. || Porto da ilha da Boa Vista, no archipela- 
go e prov. de Cabo Verde, Africa Ocçidental. 

Porto Salvo (Henrique José da Costa, 1.º vis 
conde de). Fidalgo cavalleiro da Casa Real, por 
alvará de mercê nova de 15 de setembro de 1866; 
commendador da ordem de Nossa Senhora da 
Conceição de Villa Viçosa. N. em Lisboa a 10 de 
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! março de 1808, fal. solteiro em Brescia, na Lom- 
bardia, a 10 de junho de 1877. Era filho de An- 
gelo da Costa, e de sua mulher D. Josepha Can- 
dida de Vasconcellos. Foi herdeiro universal de 
seu irmão Joaquim Leocadio da Costa, que dei- 
' xou uma fortuna superior a 2:000 contos de reis. 

Este Joaquim Leocadio da Costa foi quem em 

1852 contratou o emprestimo chamado D. Mi- 
| guel, e que se retirou para Italia, indo viver em 
Brescia, onde falleceu em 1869. O visconde de 
Porto Salvo deixou em testamento a sua colossal 
fortuna, a tres dos seus segundos sobrinhos, José 
Vianna, João Sabino Vianna e Antonio Vianna, 
filhos de sua sobrinha D. Maria Izabel de Vas- 
concellos e Costa, casada com João Sabino Vian- 
na, que foi negociante de cereaes, e depois com- 
meudador da Ordem de Nossa Senhora da Con- 
ceição, conselheiro, c vogal da Junta do Credito 
Publico. Diz-se que couberam a cada um dos tres 
irmãos 720:0005000 reis. O decreto, com que foi 
agraciado com o titulo de visconde de Porto Sal- 
vo, tem a data de 29 de feverciro de 1872. 

Porto Salvo. Pequena, mas bonita pov. na 

prov. da Extremadura, freg. de N. S.º da Purifi- 
cação e conc. de Oeiras, distr. de Lisboa. Está 
situada sobrc a margem direita do rio Tejo, n'u- 
ma formosa posição, ficando lhc quasi em frente 
a Trafaria, c mesmo na frente o Torrão e a Torre 
do Bugio. Logo adeante de Caxias está o forte 
de N. 5.º de Porto Salvo, construido em 1649 pe- 
lo conde da Cantanhede, depois marquez de Ma - 
rialva, por ordem de D. João IV. Este forte já 
não existe. A capella da meema invocação fica 
distante 3 k. a E de Oeiras. O templo primitivo 
cra muito autigo, ignorando sc a data da sua fun 
dação, que parece não exceder ao seculo xvi. 
Segundo a lenda, a origem d'esta capella foi a 
seguiute: Vindo uma nau da India para Portu - 
gal, encontrou tão furioso temporal no Caboda Boa 
Esperança, que a sua tripulação tinha quasi per- 
didas as esperanças de se salvar. N'esta afllicção 
prometteram todos, se chegassem a salvameuto a 
Lisboa, edificarem uma ermida dedicada a Nos- 
sa Senhora, sob a invocação de Porto Salvo, no 
primeiro alto que descobrissem ao aproximar-se 
ida costa de Portugal. O tempo abonançou, e a 
tripulação chegou a Lisboa sem soffrer outra 
tormenta. Tratou-se logo de cumprir a promessa, 
e construiram a capella n'este sitio, que desde 
| logo principiou a ser muito concorrido, principal 

meute pelos navegantes e suas tamilias, tornan- 
do-se a imagem de grande devoção. Até ao pri- 
meiro quartel do seculo passado todos os navios 
de gucrra que entravam ou saiam a barra de Lis 
boa, ao passarem em frente da poetica capelli- 
nha, salvavam com 21 tiros, como preito de home- 
nagem à Senhora de Porto Salvo. Com o andar 
dos tempos arruinou-se a capella, pelo que o capi- 
tão Manuel de Carvalho, que falleceu em 1670, 
a mandou demolir, reedificaudo-a desde os alicer 
ces, e ampliando-a, tornando a um templo mais 
vasto c elegante, sendo de abobada, e revestida 
de azulejos interiormeute. Tem só um altar. A' 
porta da eapella está um alpeudre de cantaria 
muitc elegaute, e de bella architectura, manda- 
do fazer pelo mestre d'obras Antonio João Va- 
lente Successo. A Senhora de Porto Salvo tem 
uma irmandade composta, quasi exclusivamente, 
de marinheiros e pescadores. Porto Salvo tem cai- 
| xa postal. 
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Porto de Santa Maria. Freg. de N. S.! das 
Dores e séde do conc. da ilha do Sal, na ilha d'es 
te nome, archipelago e prov de Cabo Verde, 
Africa Uccidental. Está situada na eosta S, jun- 
to da ponta da Salina e da bahia da Madama ou 
porto da Salina, Foi edificada n'este ponto, em- 
bora o ancoradouro não seja o melhor das costas 
da ilha, porque estando proximo das salinas prin- 
cipaes e artificiaes da ilha, o loeal recommenda 
va-se para o estabelecimento da povoação mais 
importante. Esta freg. data de 1333, e começou 
por ser apenas um grupo de casas de madeira 
mandadas ir da America pelo conselheiro Mar 
tins, transformando se em eapella, para o eulto, 
com a invocação de N. S.a das Dores, a camara 
d'uma galera, que foi dar áquella costa. Depois, 
a pov. foi-se desenvolvendo e melhorando gra- 
dualmente, c embora pequena, tem varios edifi- 
eios de boa construeção, bem eomo eseolas para 
ambos os sexos, est. post, posto fiscal, etc. As 
salinas principaes ficam proximas e estão ligadas 
å freg. por meio de linhas ferreas, pelas quaes o 
sal é conduzido faeilmente em carros proprios, 
puxados por animaes ou impellidos pelo vento 
por meio de velas quando o vento NE sopra rijo. 

Porto Santo (Antonio de Saldanha du Gama, 
1º conde de). Diplomata, ministro de estado, par 
do reino, veador da rainha D. Carlota Joaqui- 
na, gran-cruz da ordem da Torre e Espada, com 
mendador da de S. Bento de áviz, gran cruz da 
de Carlos III, de Hespanha, etc. N. em Lisboa, 
a 5 de fevereiro de 1:78, fal. a 23 de julho de 
1839. Era filho de Manuel Saldanha da Gama, 
moço fidalgo, conselheiro do conselho do Ultra- 
mar, senhor do Engenho de Assuear do Aeeupc, 
na Bahia, e de sua mulher D. Joanna Gucdes de 
Brito. Seguiudo a carreira da marinha militar, 
chegou ao posto de chefe de esquadra da Arma- 
da Keal Em 1802 foi nomeado governador e ca 
pitão general do Maranhão, em 1:05 conselheire 
do ultramar; em 1807 teve a nomeação de gover- 
nador de Angola, sendo o seu governo um dos 
mais notaveis que teve aquella provincia ultra- 
marina. Restabeleceu todas as providencias uteis 
que tomara Franeiseo Innocencio de Sousa Cou- 
tinho, restabelecendo a aula de mathematica que 
existira no tempo d'aquelle governador, explo 
rando as minas de ferro e cobre do interior de 
Angola, as ninas de enxofre de Bevguella, ani- 
mando a agricultura, tanto que no seu tempo ap 
pareceram em Angola a goma eopal, o cardamo- 
mo e outras producções valiosas; foi elle tambem 
quem intentou descobrir o caminho atravez da 
Africa, da eosta oeeidental para a oriental. De 
Moçambique partira com o mesmo intento, e de 
combinação eom Antonio de Saldanha da Gama, 
o brazileiro Lacerda e Almeida, Antonio de Sal 
danha enviou dois pombeiros de Franeiseo Ho 
norato da Costa, director da feira de Cassange. 
Estes dois pombciros entraram na terra dos mo 
luas que até então nos estava defeza, e que en 
viaram depois d'isso uma embaixada solemne a 
Loanda, e chegaram a Casembe onde Laecrda e 
Almeida fallecera. Os pombeiros estiveram ali 
retidos quatro annos, passaram depois a Moçam 
bique, e só em 1815 puderam regressar a Ango- 
la, onde já estava governando e até concluindo o 
seu governo o suceessor de Antonio de Saldanha 
da Gama. Outras providencias acertadas tomou 
o futuro coude de Porto Santo. Iscntou os sobas 
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d'algumas obrigações onerosas, estabeleceu uma 
coudelaria no Donde, fez um eemiterio em Loan- 
da. Em 1810 foi conselheiro da fazenda no Bra- 
zil. Quando se reuniu o congresso de Vienna em 
1814, o governo portuguez nomeou ministro ple- 
nipotenciario para o representar a Antonio de 
Saldauha da Gama, juntamente com o coude de 
Pamella Joaquim Lobo da Silveira; e n'essa mis- 
são diplomatica importante prestou relevantes 
serviços. Foi tambem ministro em S. Petersbur- 
go em 1815,6 em Madrid em 1820. Por decreto 
de 2t de maio d'esse anno foi nomeado membro 
do governo dos reinos de Portugal e Algarves. 
Por decreto de 23 de outubro de 1823 reeebeu a 
mercê do titulo de conde de Porto Santo, e ain- 
da em 1823 foi uomeado embaixador em Madrid, 
d'onde D. João VI o mandou chamar em 1825 
para se enearregar da pasta do ministerio dos es- 
trangeiros, no gabinete que se havia organisado. 
Em 1826 reeebeu os arminhos de par do reino. O 
conde de Porto Santo foi veador da rainha D. 
Carlota Joaquina, e mais tarde da infanta regen - 
te D. Izabel Maria. Em 1826 fvi demittido do mi 
nisterio pela mesma infanta, e conservou -se des- 
de então afastado da politica, até que em 1833 
foi o primeiro presidente da Commissão Munici- 
pal de Lisboa, nomeado depois da mudauça de go- 
verno, em 24 de julho. Casou em 1801 com D. An- 
toniu Bazilia Heredia de Bettencourt, dama da 
ordem de Santa Izabel, e da de Maria Luiza, de 
Hespanha, filha c herdeira de D. José de Brito 
Heredia e de D. Antonia de Brito de Betten- 
court. Esereveu" Memoria sobre as Colonias de 
Portugal, situadas na Costa occidental da Africa, 
mandada ao governo em 1814; Belem, veiu a ser 
impressa pclos alumnos da Casa Fia em 1831, 
Além d'esta edição houve outra, publicada em 
Paris no mesmo anno, com o seguinte titulo: Me. 
morta sobre as Colonias de Portugal situadas na 
Costa Occidental d'Africa, mandada ao governo 
pelo antigo governador e Capitão General do Rei- 
no de Angola Antonio de Saldanha da Gama em 
1814. precedida de um discurso preliminar, au- 
gmentada de alguns additamentos e notas... pelo 
antigo ajudante d'ordens d'aquelle governador Era 
Luiz Antonio d'Abrcu e Lima, visconde da Car- 
reira. 

Porto Santo. Ilha, que faz parte do archipe- 
lago da Madeira, notavel por ser a primeira des - 
coberta pelos portuguezes. Tendo começado em 
1112 as tentativas do grande navegador, o infan- 
te D. Henrique, filho de D. João I, desde o cabo 
Nam para o su’, foi enviado em 1418 Bartholomeu 
Perestrello, fidalgo da casa do infante, com a 
missão de dobrar o cabo Bojador. Assaltado, po- 
rém, d'uma furiosa tempestade, perdeu a derrota 
que levava, c achando se já sem esperança de 
salvação, foi arrojado pelos veutos a uma ilha 
deseonheeida, onde achou abrigo e deseanço, mo- 
tivo porque deu áquella ilha o nome de Porto 
Santo Regressando depois a Lisboa com a noti- 
eia d'este casual e feliz deseobrimento, foi man- 
dado no anno seguinte, 1419, 4 mesma ilha pelo 
infante D. Henrique, que o encarregou de come- 
çar a cultival-a, fornecendo lhe para isso os pre- 
paros preeisos. Acompanharam Perestrello dois 
outros navegadoree illustres, João Gonçalves Zar- 
co e Tristão Soares, ambos tambem fidalgos da 
easa do infante, indo eada um em scu navio. Diz 
a tradição, que tendo levado estes navegadores 
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um casal de coelhos, que já na viagem fôram ten- 
do filhos, os lançaram a todos para o matto e ds 
tal fórma c tão depressa se multiplicaram os coe- 
lhos, que destruiram todas as plantações, de sor- 
te que fôram por muito tempo um obstaculo å co- 
lonisação da ilha. Perestrello voltou a Portugal, 
e os seus dois compauheiros, incitados por um 
nevociro que viam constantemente ao longe e 
sempre no mesmo sitio, tôram descobrir a ilha da 
Madeira. Em 1425, mandou o infante D. Henri- 
que, com autorisação de el-rei D. João I, seu pae, 
povoar a ilha de Porto Santo, que tinha ficado 
ao abandono, nomeando depois seu capitão dona- 
tario a Bartholomeu Perestrello. À ilha é forma- 
da de rochas de origem vulcanica; tem algumas 
caleareas, e apresenta a configuração triangular, 
com a apparencia d'uma grande montanha escar- 
pada, cercada d'uma orla de terras chãs. Tem 15 
k. de comprimento no sentido NE a SO, desde os 
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1:000 pipas, e, embora de qualidade inferior, ser- 
via para fabricar uma soffrivel aguardente, de 

ue se exportavam por anno mais de 200 pipas. 
ds primeiros bacellos que se plantaram, fôram 
mandados vir da ilha de Chipre pelo infante D. 
Henrique. Tambem foi elle que introduziu a enl- 
tura da canna de assucar, que mandou as primei- 
ras plantas da Sicilia, a qual se desenvolveu c 
prosperou por muitos annos, sendo depois abau 
donada por causa dos grandes lucros que offere- 
ciam as vinhas. A ilha do Porto Santo abunda 
em pombos bravos, pcrdizes e cabras, tem alguns 
porcos e carneiros, pouco gado vaccum, quasi ne- 
nhum muar e cavallar, muito gado asinino, e 80 
bretudo uma grande quantidade de coelhos. Os 
principaes artigos de commercio são o vinho, os 
cereaes e o gado. Foi na ilha do Porto Santo c 
na da Madeira que começou o systema dos dona 
tarios e dos dizimos para a ordem de Christo, os 


rochedos do Pescador, de S. Lourenço e do Nor- | quaes, com o mestrado, passaram para a corôa, 
deste, até á ponta da Fachada, 5,5 k. de largura systema que posteriormente foi adoptado para as 


media desde a ponta da Raia a ONU até junto | outras colonias. A ilha pertence ao commando 
do ilhéo da Serra a ESE. A gua superficie está , mil. da Madeira, e ao distr. de recrut. e res. n.º 


avaliada em 15 k. q. aproximadamente. Dista do 
Funchal 17 a 18 leguas. E’ irregularmente acci- 
dentada por alguns montes, taes como o Branco, 
o da Fachada, do Rochedo, do Cousul da Junia- 
na, do Castello, pico de Anna Ferreira e do Fa- 


cho, o mais alto de todos, na ponta NE da ilha, , 
a 554 m. acima do nivel do mar. A costa Ne NO | 


é de rocha cscarpada: lança ao mar a ponta 
Branca no extremo NE da ilha, e a ponta de San- 
ta Cruz no extremo N. Do tado de SE, a costa é, 
pelo contrario, baixa e quasi toda de praia d'a- 
reia. Ao N da ponta Branca ficam tres ilhéos; a 
E, em frente da ponta dos Frades, fica o ilhéo de 
Cima; e no extremo SO da ilha ha os ilhéos do 
Ferro e Baixio. De todos elles colhe a população 
da Madeira excellente pedra calcarea. A villa de 
Porto Santo, capital da ilha, está situada n'uma 
babia, que se abre na parte S, cercada de praias 
de areia, limpas de rochedos. Tem por assento 
uma planicie, c está separada do mar pelo areal, 
na distancia d'um tiro de capingarda Toda a ilha 
fórma um concelho com uma unica freg., N. S. 
da Piedade, tendo 575 fog. c 2:356 hab.: 1:19! do 
sexo masc. e 1:165 do fem. Pertence ao distr., 
com. e bisp. do Funchal. Os arredores são plan- 
tados de vinhas e hortas, tendo além d'isso muitos 
terrenos destinados á cultura de cereaes. Dizem 
que antigamente eram, assim como toda a ilha, 
muito povoados de arvoredo, mas como a maior 
parte das arvores fôssem dragoeiros colossacs, 
de cujos troncos os habitantes faziam game- 
las e barcos de pesca, que levavam seis c sete 
homens, pouco a pouco se fôram extinguindo, até 
ficar muito reduzido o seu numero. D'esta gran 

de abundancia de dragoeiros tirou a villa o seu 
brazão d'armas, que consiste n'uma d'essas arvo- 
res collocada no meio do escudo. Hoje a ilha è 
pouco arborisada. O solo é arenoso e sêcco, mas 
em algumas partes não deixa de ser fertil, apezar 
da grande falta d'agua, pois que apenas se encon- 
tra em ribeiros insignificantes de curso peque 

nissimo, e em raras nascentes. Os generos agri 

colas que a ilha produz, são: melões, melancias 
e alguns dos cereaes, dos quaes importa a maior 
parte por não ser sufficiente para o consumo lo- 
cal a producção d'elles. N'outro tempo era impor 

tante a colheita do vinho, chegando a attingir 





27 com a séde no Funchal. Tem escolas d'ambos 
68 sexos, est. post. e telegr., com serviço de va- 
lores declarados, encommendas postaes, cobran- 
ça de titulos, letras o vales; fabrica de gazosas, 
medicos, um pharol a Leste da ilha no Ilhéo, de- 
nomivado de Lima (Ilha de Cima), e outro ao 
Sueste, chamado da Cal; magnifica praia de cêr- 
ca de 13 k., toda coberta de areia amarella, d'u- , 
ma belleza rara, onde se póde tomar banho des- 
calço, sem receio de se nagoarem os pés Tem 
boas aguas mineraes, especialmente a da Fonti- 
nha, que já tem produzido magnificos resultados 
therapeuticos, sendo muito aproveitadas no tra- 
tamento de doenças de estomago. Esta agua foi 
analysada na escola de minas de Paris, por A. 
Carnot, que depois de descrever quantitativa- 
mente os differentes sacs de que se compõe, de- 
clara ser uma das melhores aguas de mesa co- 
nhecidas. Em 15%, a ilha foi posta a ferro e a 
fogo pela tripulação d'alguns navios inglezes sob 
o commando do capitão Preston, a quem os ha- 
bitantes, para evitarem a pirataria, offereceram 
pagar a contribuição que elle quizesse, a qual 
rejeitou, preferindo pôr tudo a saque. Us logares 
mais importantes da ilha são: Tanque, Campo de 
Baixo, Ponta, Camacha, Areias, Serra de Fóra 
e de Dentro, Campo de Cima, e Farrobo. || Hha 
Terceira; pov. na freg. de Santa Luzia, conc. e 
distr. de Angra do Heroismo. 

Porto de S. Bento. Pov. na freg. de S. Romão 
do Sádão, conc. de Alcacer do Sal, distr. de Lis- 
boa. 

Porto de S. Simão. Pov. na freg. de S. Pau- 
lo, de Maçãs de D. Maria, cone. de Alvaiazere, 
distr. de Leita. 

Porto Silvado. Pov. na freg. de Santa Luzia, 
de Pomares, conc. de Arganil, distr. de Coim- 
bra. 

Porto do Tejo. Aldeia da prov. da Beira Bai- 
xa, ua freg. de N. S. da Conceição e cone. de 
Villa Velha de Rodan, distr. de Castello Bran. 
co. E' uma pov. importante, situada sobre a mar- 
gem esquerda do rio Tejo. E’ terra fertil. 

Porto do Tojo. Pov. na freg. de S. Simão, de 
Pé da Serra, cone. de Niza, distr. de Portale- 

Te. 
A Porto Thomar. Pov. na freg. de S. Miguel c 
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conc. de Ferreira do Zezere, distr. de Santa- 
rem. 

Porto de Touce. Pov. na freg. de Santa Ma 
rinha, de Avanca, conc. de Estarreja, distr. de 
Aveiro. 

Porto de Vaccas. Povoações nas freguczias : 
S Domingos, de Jaueiro de Baixo, conc. da Pam- 
pilhosa, distr. de Coimbra || Santa Maria de UI, 
conc. de Oliveira de Azemeis, distr. de Aveiro. 

Porto de Valle da Meda. Pov. na freg. de N. 
S. d'Assumpção, de Freixiauda, cone. de V. N. 
de Ourem, distr. de Santarem. 

Porto Velho. Povoações nas frepuezias: S. 
Vicente, de Formigaes, conc. de V. N. d'Ourem, 
distr. de Santarem. | N S* da Conceição, de 
Turquel, couc. de Alcobaça, distr. de Leiria. || 
Aucoradouro da bahia de S. Jorge, na costa S E 
da ilha de S. Nicolau, archipelago e prov. de 
Cabo Verde, Africa Occidental. Está situado en- 
tre o monte Formoso o o forte da Preguiça, as- 
sim chamado por estar proximo do porto da Pre- 
guiça, cêrca de 870 m. da terra Tem uns 20 m. 
de mau fuudo de cascalho e pedra, e por elle se 
communica com a terra pelo porto da Preguiça, 
que fica cêrca de 3 k. mais ao SE dos ancoradou- 
ros da ilha de S. Nicolau, e é um dos mais fre- 
quentados por ser tambem um dos mais visinhos 
da villa da Ribeira Brava, capital da ilha. 

Porto da Villa. Porto da ilha do Fogo, no 
archipelago e prov. de Cabo Verde, Africa Occi 
| dental. É” um dos principaes da ilha. 

Porto da Villa de Baixo. Pov. na freg. de 
Santa Eufemia e conce. de Fenella, distr. de Coim- 
bra. 

Porto de Villa Real. Pov. na freg. de S. João 
Baptista, de Arroios, concelhc e distr. de Villa 
Real. 

Portoguedia. Pov. na freg. de Santa Maria, 
de Sobreposta, conc. e distr. de Braga. 

Portos. Povoações nas freguezias : S. Miguel, 
de Freixo de Cima, conc. de Amarante distr. do 
Porto. || S. Miguel, do Lama, cone. de Santo Thir- 
so, do mesmo districto. || N. S.* da Conceição e 
conc. de Monchique, distr. de Faro. 

Portouro. Povoações nas freguezias: S. Mi- 
guel c coac. de Oliveira do Bairro, distr. de 
Aveiro. || S. Vicente, de Sangalhos, conc. de Ana- 
dia, do mesmo district>. 

Portozello. Poy. c freg. de Santa Martha, da 
prov. do Minho, conc., com. e distr. de Vianna do 


Castello, arecb. de Braga ; 425 tog. e 2:110 hab., 


Tem escolas d'ambos os sexos e est. post. Dista 
4 k. da séde do conc. c está situada na margem 
direita do rio Lima, cm terreno accidentado, mas 
pittoresco e fertil, produzindo todos os fructos do 
nosso clima em grande abundancia ; cria muito 
gado de toda a qualidade, sobretudo bovino, que 
exporta ; nos seus mattos ha muita caça de varias 
especies; o rio e o mar lhe dão bom peixe. A mi 
tra primacial apresentava o reitor, que tinha 
2008000 réis de rendimento. Pertence a pov. å 
3.º div. mil. e ao distr. de recrut. 6 res. n.º 3, com 
a séde em Vianna do Castello. || Povoações nas 
freguezias: S. Martinho, de Aguas Santas, conc. 
de Povoa de Lanhoso, distr de Braga. || Santa 
Eulalia, de Caban llas, couc. de Villa Verde, do 
mesmo dist. || S. João Baptista, do Caldas de Vi- 
zolla, conc de Guimarães,do mesmo distr. || Santa 
Christina, de Meadella, conc. e distr. de Vianna 
do Castello. || Santa Marinha, de Verdoojo, conce. 
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de Valença, do mesmo distr. | S. João Baptista, 
do Villa Chã, cone. de Ponte da Barca, do mesmo 
distr. || Rio da prov. do Minho, N. nos montes que 
ficam ao N da freguezia de Portozello, e vao 
desaguar na margem direita do rio Lima, no mes- 
mo sitio chamado Portozello. 

Portuense (Francisco Vieira). V. Vieira Por- 
tuense (Francisco). 

Portugal. E' um dos appellidos mais nobres 
do paiz. Procede da Casa de Bragança, á qual 
pertencem os marquezes de Valença e os condes 
de Tentugal, o em Castella os marquezes de 
Gelves. O primeiro que tomou este appellido, foi 
D. Affonso de Portugal. As armas são: Em campo 
de prata, aspa vermelha, carregada de cinco escu - 
dinbos das quinas reaes, sem a orla dos castellos 
e de quatro cruzes de prata, floreadas, e vasias 
do campo, que são as dos Pereiras. Timbre, meio 
cavallo de prata, bridado de ouro, com redeas de 
púrpura c tres lançadas em sangue, no pescoso. 
Outros d'este appellido, trazem por armas: Em 
campo de púrpura, seis bezantes de prata, entre 
uma doble cruz, com bordadura de ouro. São as 
armas dos Mellos. As armas dos Almeidas são : 
escudo enxequetado de prata e azul, alternativa- 
mente; timbre, um meio bufalo da sua côr, enxe- 
quetada de prata. 

Portugal (D Afonso de). Filho natural de D. 
Affouso Henriques. Dedicando-se ás armas tor- 
nou-se celebre na conquista de Santarem, e par 
tiu depois para a Palestina, onde na conquista 
da Terra Santa tanto se distinguiu pela sua bra- 
vura e heroicidade, que mereceu, pela morte do 
Godofredo de Duisson, ser eleito em 1194, 11.º 
mestre da ordem militar de S. João de Rhodes. 
Elevado a esta grande dignidade, querendo que 
exactamente se observasse a disciplina militar 
que estava muito relaxada pela introducção de 
graves abusos, convocou capitulo geral na cidade 
de Margato, onde a ordem residia, depois da 
perda de Jerusalem. N'esta assembléa militar, 
depois de confirmar os estatutos feitos em 1181 
pelo mestre Rogerio de Moulins, estabeleceu no- 
vamente algumas leis dirigidas à conservação e 
augmento da ordem. Desgostoso, mais tarde, re- 
nunciou ao mestrado, e voltaudo a Portugal, fal- 
leceu em 1 de março de 1207, 

Portugal (D. Afonso de). Bispo de Evora. 
Era filho do conde de Uurem e 1.º marquez de 
Valença, D Affonso, e de D. Beatriz de Sousa, 
filha de Martim Affonso de Sousa. Allegando que 
sua mãe fôra casada claudestinamente, pretendeu 
succedcr na Casa de Bragança, quando falleceu 
o marquez de Valença, seu pae, 6 ainda teve de- 
pois egual pretenção, quando falleceu D. Fer- 
nando, marquez do Villa Viçosa. D. João II o 
obrigou a desistir d'esse intento, e aconselhou-o 
a que seguisse a vida ecclesiastica. D. Affonso 
havia estudado na Universidade de Salamanca, 
e em 14%5 foi nomeado bispo dc Evora, sendo a 
nomeação confirmada pclo papa Innocencio VIII 
N'esta cidade edihicou quatro conventos: dos co- 
negos scculares de S. João Evangelista, em 1485; 
santa Catharina, de freiras dominicas, em 1450 ; 
do Paraizo, do mcsmo instituto, em 1199; e o das 
Maltczas, em 151. Falleceu a 24 de abril de 
15:2, deixando publicado, sem data da impressão, 
um Tractatus peristilis de indulgentiis, seguido de 
um Tractatus de numismate. Sendo ainda secular, 
teve de D. Filippa de Macedo varios filhos, um 
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dos quaes foi D. Francisco de Portugal, 1.º con- 
de de Vimioso. 

Portugal (Fr. Affonso de). Religioso da or- 
dem dos eremitas de Santo Agostinho, que viveu 
na primeira parte do seculo xrv. Foi lente de 
Theologia na Universidade, que estava então em 
Lisboa. Consta que escreveu uma obra em latim, 
com o titulo: Commentaria in magistrum senten- 
tiarum, que não ehegou a imprimir se. 

Portugal (D. Alvaro de). Era filho de D. Fer 
nando, 2.º duque de Bragança, e da duqueza D. 
Joanna de Castro. Foi senhor de Tentugal, do 
Cadaval e d'outras terras; regedor das justiças v 
chanceller-mór do reino. Depois da morte de seu 
irmão duque de Bragança, exeeutado na praça de 
Evora a 20 de junho de 1483, retirou-se do reino, 
tomando por pretexto d'esta auseneia uma de 
vota peregrinação aos logares santos de Jerusa- 
lem. Entrando em Hespanha, foi recebido pelos 
soberanos castelhanos com particulares distinc: 
ções; nomearam n'o presidente do conselho real, 
contador-mór, alcaide mór de Sevilha e de An- 
dujar. Fallecendo D. João IE em 1195, voltou a 
Portugal, e el-rei D. Manuel o restituiu aos seus 
estados e aos logares que possuira, nomeando-o 
tambem embaixador em Castella para concluir os 
seus primeiros desposorios com a prinecza cas- 
telhana D Izabel, que havia casado em primei- 
ras nupcias com o prineipe D. Affonso, filho de 
D. João II. D. Alvaro de Portugal casou com D 
Filippa de Mello, filha herdeira do D. Rodrigo 
de Mello, conde e alcaide mór de Oliv: nça, guar 
da mór de D. Affonso V e 2.º governador de Tan 
gor, e de D. Izabel de Mcuczes. Fallceeu em 
Toledo a 4 de março de 1504. 

Portugal (Antonio Augusto Lopes). Artista dra- 
matico e tenor de operetta muito apreciado. Nas- 
ceu em Coimbra a 20 de setembro de 1851, e fal- 
leceu no Pará a 4 de maio de 1896. Estudou pre 
paratorios no Lyceu de Coimbra, e aprendeu 
musica e piauo Em Coimbra, sob a sua iniciativa, 
formaram se algumas scciedades dramaticas, de 
que era ensaiador, scenographo, maestro, etc. 
Adoccendo gravemente seu pae, abandonou os 
estudos, e dedicou se a dar lições de piano e de 
desenho, em eujos exames ficára distineto. Sendo 
inuito enthusiasta pelo theatro, e conhecendo que 
tinha aptidões para a scena e para cautar, pois 
que possuia uma bella voz de tenor, resolveu se 
guir a vida d'artista e coutratou se em 1874 para 
o theatro da Trindade, do Porto, que ia eutão 
inaugurar se, e ali debutou eom muito agrado, 
na operetta, O Diabrete, do maestro Alves Rente 
Além d'outras peças, entrou na ultima que se re- 
presentou na Trindade, a magica 4 Pata de Ca- 
bra, pois constituia o espectaculo da noite de 15 
de junho de 18/5, em que aquelle theatro for vi 
etima d'um incendio. Portugal passou para o Ba 
quet, e debutou na operetta Os Bohemios, cuja 
musica fôra escripta do proposito para elle pelo 
maestro portuense Sá de Noronha. A operctta Se 
eu fôra rei, do mesmo maestro, tambein foi escri 
pta expressamente para o festejado cantor. Con 
servou-se algum tempo ns Baquet alcançaudo 
sempre applausos no seu grande reportorio, pois 
entrava em quasi todas as peças que ali se re- 
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cisco Palha, empresario da Trindade, de Lisboa, 
para fazer parte da companhia d'opera comica 
d'aquelle theatro. Acceitando a proposta, Portu- 
gal veiu para Lisboa, e estreou so em 1 de outu- 
bro do referido anno de 1873, na operctta Gentil 
Danois, em que alcançou grande exito. Ali en- 
trou na maior parte das operas comicas, operettas 
e zarzuelas que se cantaram n'aquella epoca, 
obtendo sempre fartos applausos. Poueo tempo 
depois de estar em Lisboa, foi admittido como 
cantor da Sé Patriarchal, precedendo um con- 
eurso em que se houve brilhantemente. Em ju 
nho de 1395 fez parte da companhia escripturada 
pelo empresario Sousa Bastos, para o Brazil. 
Agradou muito no Rio de Janeiro e em S. Paulo, 
porémn,no Pará teve a infelicidade de fallecer re- 
pentinamente duma congestão cerebral. Maestro 
amador, e sem pretensões, compoz algumas musi- 
cas, onde se contam as operettas Manon, que se 
cantou na Trindade; Uma noite bem passada, e 
The King Ló Ló. Seguindo as tradições de sua 
tamilia, era um acerrimo legitimista, e o princi- 
pe D. Migucl de Bragança muito o estimava e 
considerava, e entretinha eom elle corresponden- 
cia. Portugal dedicou lhe um album legitimista, 
e um hymno de D. Miguel II, que compoz c que 
foi tocado pelas bandas militares d'Ailemanha. 
[mprimiu tambem varias composições de piauo, 
uma valsa para canto e piano, Sul Tago, ete. 
Antes da sua ida para o Brazil, entrara na re- 
daeção do jornal 4 Nação, em que publicou al- 
guns artigos muito apreciados. Do seu enorme 
reportorio mencionaremos as seguintes peças : 
Graziella, Babiolle, O Moleiro d' Alcalá, A filha 
do Inferno, Perichole, A filha da senhora Angot, 
Os Dragões d'el rei, O Cnalet, Noite e Dia, Boc- 
cacio, Guerra Alegre, Duetto da Africana, Os 
Dragões de Villar, Coração e mão, Os 28 dias de 
Clarinha, à revista Sal e Pimenta, ete. Portugal 
era casado com uma senhora protestante, D. Lucy 
Portugal, que por elle se apaixonara a ponto de 
abjurar a sua religião, para se poder realisar o 
casamento. 

Portugal ( Bento de Moura). Fidalgo cavalleiro 
da Casa Real, eavalleiro professo da ordem de 
Christo, bacharel formado em Direito pela Uni- 
versidade de Coimbra, celebre inventor, etc. N. 
em Moimenta da Serra a 21 de março de 1702, 
falleceu no forte da Junqueira, em 27 de janeiro 
de 1776. Era filho do Manucl de Moura Casta. 
nheira, e descendente por bastardia do 1.º mar- 
quez de Castello Rodrigo, Christovão de Moura 
Portugal. Igooram se completamente os primei- 
ros annos da sua mocidade, mas suppõe-se que 
estudou os preparatorios coin os padres da Com 
panhia de Jesus na villa de Gouveia. No dia pri: 
meiro de outubro de 1720 matriculou-se no pri- 
meiro anno do curso juridico, da Universidade de 
Coimbra, mas parece que se deu alguma interru - 
pção nos seus estudos, pois que sómente em 11 
de maio de 1731 fez acto de formatura. Levado 
poderosamente pela sua vocação naturai para as 
sciencias exactas e, com especialidade, para o 
calculo, deixou todos os estudos pnra so entregar 
com todo o fervor ás mathematicas applicaudo-as 
aos inventos utcis, 4 mechauica e 4 hydraulica. 


presentavam. Chegou a ser socio d'uma empresa | Sendo reconhecido o scu merecimento por D. 


que se eoustituiu n'aquelle theatro, a qual durou 


| João V, foi por este monarcha mandado, em 1741, 


até principios de 1878, e tendo se dissolvido, ac- | viajar aos paizes estrangeiros, e particularmente 


ceitou escriptura que lhe mandou offerecer Fran- 
vor. v—vL. 128 


4 Hungria, para poder desenvolver c aperfeiçoar 
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os seus estudos predileetos. À recommendação 
especial de ir á Hungria era para que exami- 
nasse os arsenaes que o imperador ali entreti- 
nha. D. João V dispensava tanta consideração a 
Bento de Moura Portugal, que por uma provisão 
ordenou que ficassem paradas todas as demandas 
de que elle, como advogado, estivesse incumbido 
de tratar, emquanto durasse aquella viagem de 
estudo. D'uma passagem dos escriptos de Bento 
de Moura Portugal se póde concluir que mesmo 
no paiz, antes da sua partida para o estrangeiro, 
fizera cnsaios de suas concepções, e era já por 
elles e por seus estudos conbecido e empregado 
em empresas particulares. Bento de Moura Por- 
tugal voltou ao reino depois de uma viagem de 
oito annos, e começou logo a Gar evidentes pro- 
vas dos seus estudos e experiencia n'um dos ra- 
mos das mathematicas menos conhecidos em Por- 
tugal, sondo successivamente occupado na aber 
tura dos paúes de Villa Nova de Magos, do Jun- 
cal e Tresoito, de que resultaram grandes utili- 
dades à agricultura do Riba-Tcejo, e em outras 
commissões importantes. Em 1760 foi preso no 
forte da Junqueira, por suspeito de inconfidencia, 
e no carcere permaneceu até fallecer. N'uma 
carta que escreveu da prisão em maio de 1765 ao 
conde de S. Lourenço, seu compauhciro de infor- 
tunios, fez a resenha dos scus serviços c inven- 
tos, nada pedindo para si, mas sentindo-se des- 
fallecer e aproximar-se o termo da vida lem 
brou-se de recommendar um sobrinho, que deixa 
va, José Cactano de Moura, c para cete é que 
pedia a remuneração dos seus serviços, que ali 
enumerava, e cuja ordem era a seguiute: 1.º a 
descoberta d'um artefacto por modo de navio 
para conduzir madeiras do pinhal real de Leiria, 
o talvez mesmo do Pará e Maranhão, com o que 
produziria a utilidade de 500:00 cruzados an- 
nuaes.—2.º descoberta: modo de provar que nas 
terras alagadiças, que correm ao longo dos rios, 
ha ouro.—3.* U modo de embaraçar com um di- 
que engenhoso na serra de Villa Velha a corrente 
do Tejo nas suas cheias, de sorte que continue 
sua corrente para o mar sem alagar e prejudicar 
os campos, do que resultaria não faltar pão em 
Lisboa. (N'aquelle tempo era muito menor a cul- 
tura). —4.” O mesmo invento para o Mondego com 
aiuda maior utilidade do campo e da salubridade 
de Coimbra. —5.* A applicação de remos aos na- 
vios de porte na occasião de calmarias, fazendo 
os navegar meia legoa por hora,—6.º À roda by 
draulica inventada em 1711 no paúl de Foja para 
enxugar as terras alagadas que, diz o autor, tem 
já dado ao reino utilidade de milhões de cruza- 
dos.—7.” A novidade da barca de Santarem, cuja 
fórma se usava já nos paizes estrangeiros, mas 
era desconhecida em Portugal. —8.º A reforma da 
lei para a capitação dos quintos (parece ser tra 
balho e caleulo estatistico para resenha e regu- 
lar cobrança d'esse ramo de fazenda publica), 
com cuja reforma, escreve o autor, recuperou a 
el-rei c ao povo muitos centos de mil cruzados. 
—9.* Us paúes dessecados e afrutados «de que 
sabem as mesmas pessoas reaes (dizia o autor) 
com tão pouco custo e despeza, que o não podia 
crer o povo senão quando os viu dar fructo.»v— 
10.º Diz o autor: «o modo de aproveitar os de- 
nais, de que tenho noticia desde Aleaçar até ao 
Mondego inclusivamente; trabalbo que compuz 
n'este carcere e trasladou o P. João de Mattos. 
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Além d'estas utilidades, e outras menores em que 
não falo, julgo attendivel a addição que fiz nos 
coches da casa real para evitar as quedas quan- 
do quebrassem as rodas ou os eixos; — as camas 
de campanha que inventei no anno em que fui á 
Gollegã com os ma:quezes de Marialva, Angeja, 
e coude d'Obidos :—o carro que inventei, o qual 
por força do vento o procura direitamente em 
rumo contrario; este carro viram V. Ex.”, os 
marquezes de Abrantes, c os senbores da casa de 
Lafões: — O cordão pelo qual apeava qualquer 
sege da bolea ficando as duas bestas soltas com 
a mesma acção, o que era muito conveniente em 
jornada e na campanha:—a reforma feita no me- 
chanismy das azenhas, de modo que moendo onze 
alqueires por dia ficassem moendo 50:—o que es- 
crevi sobre augmentar muito a velocidade, e al- 
guma cousa a segurança das barcas de riba-Tejo: 
—o que escrevi sobre os lemes das embarcações. 
Afóra isto tambem julgo ser attendivel algum 
credito que resulta á nação portugueza do movi 

mento da machina io de fogo que inventei 
em Inglaterra, como se póde vêr nas Transacções 
da Acadenia Real das Sciencias de Londres, como 
tambem a reforma da machina pneumatica que 
inventei em Allemanha e hoje se pratica.» Na 
verdade, Bento de Moura Portugal bavia torna 

do o seu nome illustre dentro e fóra do reino, 
onde tinha tratado com os sabios e admirado as 
academias, onde apresentára os scus inventos e 
aperfeiçoamentos na physica e na mechanica, a 
ponto de escrever d'elle Hermano Osterrieder, 
sabio allemão, dizendo, que depois do grande 
Newton em Inglaterra só Bento de Moura em Por 

tugal. No paiz tinha merecido a confiança de D. 
João V, que o incumbiu de varias e importantes 
commissões, nomeando o superintendente da Foz 
d'Alge, e confiando-lhe a quantia de 5:000 cru 

zados, que recebera da mão de José Lavache em 
Thomar, por ordem do secretario d'estado, para 
concertos da dita fabrica, além d'outras quantias 
de que elle deu minuciosa conta a el rei D. José 
nos apontamentos que deixou quando falleceu, 
no fim dos quacs declara a el-rei que todo o tew - 
po da sua administração em tantas e tão diffe- 
rentes commissões se estava devendo um milheiro 
de telba em Villa Velha no valor de 4800» réis. 
No fim de tantos annos de serviços, d'applicação 
desvellada ao bem commum, do descobertas c de 
trabalhos utilissimos, de grande zelo e na ge- 
rencia de fazenda publica, foi Bento de Moura 
Portugal preso em 1760, conforme dissémos, no 
forte da Junqueira. Nunca so declararam os ca- 
pitulos das suas culpas, ali softreu quasi sempre 
com heroica e christã paciencia o tormento da 
sua triste situação por espaço de lö annos. O 
editor dc scus escriptos nos deu, comtudo, a cau- 
sa d'este rigoroso tratamento, copiando um arti- 
go da Historia manuscripta do que passaram os 
presos chamados d'estado no forte da Junqueira, 
escripto pelo marquez d' Alorna. N'csse artigo, de- 
pois de talar dc dois padres cruzios, tambem ali 
presos continúa: aBcuto de Moura já lá estava 
quando vieram estes padres, c nas perguntas 
confessou logo que tinha falado da innocencia 
dos Tavoras e dos padres da Companhia; aceres- 
centando que era lá por fóra a opinião de todas 
as pessoas de bem: Sebastião José de Carvalho, 
entrou com isto em furor : foi posto na peor das 
casas escuras, e lbe deram um companheiro que 
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depois mandaram degredado para Mazagão Com 
a ida d'este homem tornou Bento de Moura a fi- 
ear só; até então passava como insensivel a es- 
tes trabalhos dizendo que se achava mnito bem 
com esta casta de vida, na qual pelo silencio se 
lhe tinha avivado a ideia para descobrir muitas 
cousas que em outra situação lhe seriam sempre 
occultas; e que além d'isso lá fóra andava sem- 
pre eom medo que o prendessem, e aqui estava 
livre d'esse susto: mas apezar d'estas apparen- 
cias d'animo sobrevieram-lhe cogitações e moles- 
tias que lhe accrescentaram a tristeza. N'uma 
d'estas occasiões o veiu vêr o cirurgião Manuel 
Ferreira, que o tratou por você; a cste insulto 
respondeu com muita moderação o preso allegan 

do o foro de fidalgo e o seu habito de Christo, 
cousa que metterem-no a hulha os guardas por 
muitos dias continuos com grande insolencia.» 
Bento de Moura Portugal havia sido agraciado 
com as honras de fidalgo cavalleiro por alvará de 
24 de março de 1750. Parece que as molestias e 
a solidão lhe alteraram por algum tempo as fa- 
euldades intellectuaes, porque para lhe assistir 
como a homem alienado, lhe deram por compa- 
nheiro o padre jesuita João de Mattos, tambem 
preso nos mesmos carceres. Foi este um desvela 

do companheiro, confortando o miserando preso 
quando entregue aos horrores da sua situação, e 
para o ajudar e auxiliar nos seus derradeiros 
cuidados e disposições. O editor, já citado, quan 

do tratou dos seus escriptos, diz: «temos gasto 
as ferias passadas em decifrar e copiar o que es- 
tava eseripto em papel pardo com tinta de ferru- 
gem e fumo de candeia. Nas margens do livro so 

bre a electricidade disse Bento de Moura, que 
elle explicaria melhor as causas de que ali trata 
se tivesse papel; porém que era tal a penuria que 
lhe era forçoso escrever nas margens estreitas 
d'um livro de 8.º pequeuo, não tendo outra tinta 
do que o fumo da candeia, nem outra pena que 
um pausinho de pinheiro: sendo lhe preciso lá 


escrever da meia noite por deante, porque o es- ; 


crever seria o maior crime que dontro d'aquellas 
paredes se podia commetter.» Depois de proces- 
sos e operações engenhosas, imaginadas pelo seu 
fecundo talento, havia Bento de Moura chegado 
a tornar o papel pardo, unico admittido ali para 
embrulhos, apto e proprio para supportar a es- 
criptura; e foi n'esta materia que elle dizia n'u 
ma carta enviada ao infante D. Pedro, mais tar- 
de marido do D. Maria 1, que lhe mandava a dc- 


moustração de seus inventos dispostos em 28 ca- ' 


dernos de papel pardo dobrado em 4.º. A dedica- 
ção do P. João do Mattos o ajudou n'estas tor- 
mentosas tarefas, executadas com taes meios. 
Depois da morte de D. José e da queda do seu 
omnipotente ministro, sairam os presos do forte 
da Junqueira, que tinham sobrevivido, e com 
elles vieram os escriptos de Bento de Moura, 
que suceumbira no captiveiro, os quaes haviam 
sido salvos pelo conde de S. Lourenço, seu com- 
panheiro de prisão. O longo eseripto dos 28 qua- 
dernos mandados a D. Pedro, não resultou effeito 


algum d'aquelles a que se propunha o seu autor; | 


«sse escripto lá se perdeu ou sc sumiu no cahos 
das razões politicas, ou no abandono e esqueci- 
mento da posteridade. O que resta das obras de 
Bento de Moura é o que foi descoberto por um 
antigo amigo do auctor, José Joaquim Simões de 
Paiva, que pôde colligir em Evora e em Lisboa 
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o que existia no poder de terceiras pessoas que 
os guardavam desde os carceres da Junqueira. 
Esta pequena mas preciosa collecção ficou por 
muitos annos manuscripta, até que foi publicada 
pela imprensa de Coimbra no anno de 1821 de- 
vido acs cuidados de Antonio Ribeiro Saraiva. 
Tem por titulo: Inventos e varios planos de melho- 
ramentos para este reino, escriptos nas prisões da 
Junqueira. 

Portugal (Fernando José de). Era filho do 3.º 
marquez de Valença. N, a 4 de dezembro de 1752, 
fal. no Rio de Janeiro a 21 de janeiro de 1617. 
Seguindo a carreira da magistratura estudou na 
Universidade de Coimbra, serviu na Relação do 
Porto e na Casa da Supplicação. Pelos annos de 
178% foi nomeado governador e capitão general 
da Bahia, e depois de ter exereido por mnitos an- 
nos esse cargo, foi no principio do anno de 1800 
nomeado vice-rei do estado do Brazil. Succeden- 
do:lhe em 1805 o conde dos Arcos, regressou a 
Portugal, e sendo nomeado presidente do conse- 
lho ultramarino e conselheiro de estado, acompa- 
nhou a familia real para o Brazil em 1807. Eseo- 
lhido pelo principe regente D. João para minis- 
tro assistente ao despacho, ministro do reino, e 
encarregado tambem das pastas da guerra e dos 
estrangeiros, foi tambem presidente do real era- 
rio, do conselho da fazenda, da Junta do Com- 
mercio, e provedor das obras da casa real. Teve 
mercê do titulo de conde, e mais o de marquez, 
de Aguiar. Escreveu: Ensaio sobre a critica, por 
Alexandre Pope, traduzido em portuguez; Rio de 
Janeiro, 1810; com um retrato; a traducção é em 
prosa, seguida de numerosas annotações e eom- 
mentarios; Ensaios moraes de Alexandre Pope, 
em quatro epistolas a diversas pessoas, traduzidos 
em portuguez, com as notas de José Warton e do 
traductor; Rio de Janeiro, 1812. 

Portugal (D. Francisco de). Era filho do 2.º 
conde da Vidigueira. Fal. em Fez em 1579. Foi 
vedor da fazenda de D.Sebastião. Acompanhando 
este monarcha a Africa, esteve na batalha d'Al. 
cacer-Kibir, e caindo no poder dos moiros, toi 
transportado para Fez, onde falleceu. 

Portugal (D. Francisco de). Fidalgo da mais 
nobre linhagem N. em Lisboa no auno de 1585, 
ende tambem fal. a 5 de julho de 1632. Era filho 
de D. Lucas de Portugal, da casa dos condes de 
Vimioso. Herdou de seu pae a commenda de Fron- 
teira, na ordem de Aviz. Desde muito novo se 
entregou ao estudo da equitação, montando admi 
ravelmente a cavallo; jogava bem as armas, e to: 
cava alguns instrumentos da moda. Era um per- 
feito cortezão, como então se dizia. Tambem sc 
dedicava å poesia, de que deu provas de graude 
talento, o que era hereditario na casa Vimioso. 
D. Franeisco de Portugal nasceu e morreu, estan- 
do o paiz sob o dominio hespanhol, sendo a côr- 
te estabelecida em Madrid. N'essa côrte tornou- 
se muito estimado, porque D. Francisco falava e 
escrevia correctamente em hespanhol. Quiz, po- 
rém, demonstrar, que se não contentava só com 08 
frivolos triumphos que alcançava na côrte embar- 
cando algumas vezes, ora ás ordens de D. Affonso 
de Noronha, ora ás de D. Antonio de Athaide. 
Em 1624 estevc na campanha da restauração 
da Bahia, onde se distinguiu pela sua bravura. 
Casou com uma sua parenta, D. Ceeilia de Por- 
tugal, de quem teve um filho, D. Lucas de Por- 
tugal (V. adeante). Pouco depois de regressar å 
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patria, em cuja viagem se viu quasi perdido na 
altura das ilhas dos Açôres, resolveu deixar o 
mundo, c recolher-se a um claustro, e cffectiva- 
mente professou no convento de S. Francisco da 
Cidade, em Lisboa. Ponco tempo vestiu o habi- 
to, porque falleceu contando apenas 47 annos de 
edade. Escreveu: Divinos e humanos versos. Ao 
Principe D. Theodosio, nosso senhor, ete; Lisboa, 
1652; seguc no fim: Prisões e solluras d'uma al~ 
ma, em prosa e verso. Este livro publicou-se por 
diligencia de D. Lucas de Portugal, filho do au- 
tor, assim como as obras seguintes, escriptas em 
castelhano: Arte de galanteria, Lisboa, 1670, ou 
tra edição em 1682; Tempestades y batallas de un 
cuydado ausente, Lisboa, 1688. 

Portugal (D. Henrique de) Neto do 1.º conde 
de Vimioso; foi embaixador d'el-rei D. Sebastião 
ao imperador Rodolpho, e captivo na batalha de 
Aleacer Kibir. Recuperando a liberdade voltou 
á patria, e foi conselheiro de estado no tempo do 
cardeal rei D. Henrique. Fal. a 5 d'outubro de 
1625. 

Portugal (D. João de). Filho do 1.º conde de 
Vimioso. N. em Evora, e tendo estudado Theolo 
gia e Canones na Universidade de Coimbra, gra 
duou se em 1550. No anno de 1556 foi nomeado 
bispo da "Guarda, mas por desavença que teve 
com o cardeal D. Henrique, saiu do reino em 
1576. Voltando a Portugal em 1580 seguiu o par 
tido de D. Antonio, prior do Crato, e querendo 
depois fugir disfarçado foi preso tm Arraiollos. 
Conduzido para Castella ficou recluso n'um mos 
teiro da ordem de Calatrava, e privado por sen- 
tença, do bispado. Falleceu na prisão com 70 an 
nos de edade, depois de 1592. 

Portugal (D. João de). Fidalgo da casa dos 
condes de Vimioso. Era casado com D. Magdale- 
na de Vilhena. Acompanhou el rei D. Sebastião 
å batalha de Aleacer Kibir e n'ella falleceu, se- 
gundo as noticias que correram. Ha, porém, uma 
tradição, que diz ter elle ficado captivo dos moi- 
ros, e regressára Á patria no fim d'algnns annos, 
vindo encontrar sua mulher, que julgando-se viu- 
va,havia contrahido segundas nupcias com D.Ma- 
uuel de Souea Coutinho. Reconhecido o facto, D. 
Manucl recolheu-se ao convento de S. Domingos, 
de Bemfica, tomando o nome de Fr. Luiz de Sou- 
sa. Este episodio serviu de base ao visconde d'Al- 
meida Garrett, ao seu drama Fr. Luiz de Sousa, 

Portugal (D. Fr. João de). Religioso domini- 
cano da ordem dos prégadores, bispo de Vizeu. 
N. em Evora em 1554, e fal. a 20 de fevereiro de 
1629. Era filho do 2.º conde de Vimioso. Estudou 
na Universidade de Salamanca, tendo professado 
em 1570 na ordem dos prégadores. Em 1950, quan- 
do se travou a lucta entre Filippe II, de Hespa 
nha, e D. Antonio, prior do Crato, seguiu a cau- 
sa de D. Autonio, juntamente com seu irmão, o 
conde de Vimioso. 1)'ahi lhe resultaram grandes 
perseguições por parte do rei castelhano, mas 
quando Filippe lI foi acclamado rei de Portugal, 
essas perseguições attenuaram-se, e fr. Joño de 
Portugal foi nomeado procurador regio, cargo em 
que deu provas de grande orador. Foi tambem 
vigario do convento do Sacramento, e em 27 d'a- 
bril de 1626, nomeado bispo de Vizeu. Deixou al- 
gumas obras de Tbeologia, em latim, e outras em 
portuguez. 

Portugal (João da Cunha Neves e Carvalho). 
Bacharel formado em Leis pela Universidade de 
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Coimbra, desembargador da Casa da Supplicação! 
cte. N. em Barcellos em abril de 1784, fal. em 
Lisboa, no sitio d'Ajuda, a 29 de fevereiro de 
1856. Seguindo a carreira da magistratura, che- 
gou a ser desembargador da Casa da Supplicação, 


| mas pelos seus serviços prestados å causa do in- 


fante D. Miguel, de quem cra acccrrimo partida- 
rio, saiu de Portugal no anno de 1834, indo vi- 
ver em Paris d'onde regressou á patria em 1841 
ou 1812, e desde então até fallecer, exerceu a 
advocacia. Foi socio da Academia Real das Scien- 
cais de Lisboa, e do Instituto Historico Geogra- 
phico do Brazil. Collaborou aetivamente no Pa. 
norama, de 1812 a 1814, firmando muitos dos seus 
artigos com as iniciaes J. de C. das N. P. Tam- 
bem collaborou na Revista Universal e em varios 
outros jornaes litterarios da cpoca. As seguintes 
obras, escriptas e publicadas por elle no tempo 
da sua emigração em Paris, sairam anonymas, e 
outras com o pseudonymo de Tristão da Cunha 
Portugal: Orthographia da lingua portugueza, en- 
sinuda em quinze lições pelo systema de Madurei- 
ra, rectificado pelos principios de grammatica phi- 
losophica de Jeronymo Soares Barbosa acompanha - 
da das principaes regras de boa pronunciação, ete., 
1837; 2.º edição, 185h; Galeria pittoresca da his- 
toria portugueza, ou victorias, conquistas, faça- 
nhas e factos memoraveis da Historia de Portu- 
gal e do Brazil; obra destinada á instrucção da 
mocidade portugueza e brazileira, ornada de 24 es» 
tampas, ete., 1812; Fabulista da mocidade, ou col- 
lecção de fabulas selectas de Esopo, Lafontaine, 
cte., destinadas para a educação e recreio da mo- 
cidade, ornada de 24 estampas, 1837; outra edi- 
ção, 1856, Manifesto dos realistas portuguezes; 
impresso em Paris e enviado para Portugal, mas 
que pouquissimos exemplares chegaram ao seu 
destino, por ter ficado retido da alfandega o cai- 
xão que os continha. Pelo mesmo tempo collabo- 
rou, juntamente com outros emigrados, que esta 

vam em Paris, cm algumas publicações, como na 
traducção do Tratado de Geograpsia Universal 
de Balbi; o Afappa historico, genealogico, ete. de 
Portugal, c outros mais. Publicou ainda: Memo- 
ria sobre o convento da ordem de Christo em Tho- 
mar, publicado pela Sociedade Propagadora dos 
Conhecimentos Uteis, Lisboa, 1842; tinha saido no 
Panorama, vol. I da 2.º serie, a pag. 43, 61, 68 e 
85. Na Gazeta ros Tribunaes escreveu o Elogio 
historico de Francisco Luiz de Gouveia Pimenta, 
e outros artigos em diversos tomos d'aquella cot- 
lecção. Juntamente evm A. J. Viale, redigiu em 
1814 o Jornal da Sociedade Catholica, do qual of- 
fereceu ao Instituto Historico Geographico do 
Brazil os 15 primeiros uumeros. Na qualidade de 
socio da Academia Real das Sciencias apresen- 
tou em diversos tempos as seguintes memorias, 


| que sc imprimiram ua colleeção das da Acade- 


mia, além de se publicarem tambem em separado: 
Memoria sobre o programma: Que autoridade teve 
entre nós o Codigo visigodo desde o principio da 
monarchia? Quando cessou essa autoridade? E por 
que causas?; no tomo VI, parte 2.º, impresso em 
1520, pag. l a 14; Memoria sbre uma provisão, ou 
carta do sr. rei D. Affonso II, ácêrca de uns decre- 
tos, chamados Leis dc Fr. Soeiro Gomes; no tomo 
IX, 1825, pag. 1 a 1º; Memoria ácêrca do convenio 
celebrado entre o conde D. Henrique, e seu primo 
o conde D. Reimão, sobre os estados de seu sogro 
commum, o imperador D. Affonso VI; no tomo 1, 
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parte 2.º da segunda serie, 1814, pag. 269 a 292; 
Memoria sobre os ultimos tempos da dominação ro- 
mana em Hespanha, e n'uma parte da territorio que 
hoje é Portugal, no tomo 1, parte 2.º da Nova se- 
rie, classe 2.º, 1855, de 22 pag; Noticia sobre a 
situação de Eminium, povoação da antiga Lusita - 
nia; lida na Academia Real das Sciencias, e im 

pressa no tomo I das Actas, publieado em 184°, 
a pag. 96; Proposta para a impressão do antigo 
Cancioneiro do Real Collegio dos Nobres; no mes 
mo tomo, pag. 48 a 54; Reflexões sobre o Itinera- 
rio do Barão de Rosmital, no tomo 111 das Actas, 
pag. 44 a 70; Biographia do cardeal patriarcha 
Saraiva (D. Franeisco de S. Luiz); publicada pri 

meiro em um dos jornaes da epoea, e depois in- 
serta å frente do tomo I da coileeção das Obras 
completas do mesmo patriarcha. 

Portugal (José Fernandes), Foi piloto da ar- 
mada real, passou depois a ser offieial de artilha- 
ria, chegando ao posto de major. Devem se lhe 
um grande numero de plantas e diario nauticos. 
Era natural dv Rio de Janeiro, fez a sua earrei- 
ra no Brazil, e estava no Rio de Janeiro quando 
rebentou a revolução de 1517. Os rebeldes o no- 
mearam chefe da marinha. Logo que a revolução 
suecumbiu, Fernandes Portugal foi preso e eon- 
demnado pela alçada, mas antes de ser executa- 
da a sentença, fal no hospital militar em 1818. 

Portugal (D. Lucas de). Commendador de Fron- 
teira e mestre-sala da côrte de D. Affonso VI. 
Era filho de D. Francisco de Portugal, autor da 
Arte de galanteria. Foi elle quem publicou as 
obras de seu pae. Tornou se notavel como homem 
de espirito. Muitos dos seus ditos fôram publica- 
dos por Supico de Moraes na sua Collecção poli- 
tica de varios apophtegmas. D. Lueas de Portugal 
foi amigo particular do grande D. Franciseo Ma 
nuel de Mello. 

Portugal (D. Manuel de). Commendador de Vi- 
mioso, embaixador a Castella, e provedor-mór das 
Terças do reino. N. em Evora, e fal. com mais de 
8) anncs de edade, em 1606. Era filho do conde 
de Vimioso D. Francisco de Portugal, e muito 
valido do principe D. João, filho de D. João III 
e pae do rei D. Sebastião. Entregando se à arte 
poetica, distinguiu se bastante, c viveu na inti 
midade dos grandes poetas do seu tempo, como 
Sá de Miranda e Camões. El rei D. Sebastião, 
que muito o considerava, o nomeou seu embaixa- 
dor a Hespanha. Depois da morte d'aquelle infe 
liz monareha, por oceasião das luctas que se tra 
varam por eausa da sucecisão da eorôa, D.Manuel 
de Fortugal seguiu o partido de D. Antonio, prior 
do Crato, juntamente com os seus irmãos conde 
de Vimioso e D. João de Portugal. Fôram, po- 
rém, D. Manuel, o conde de Vimioso e o bispo 
da Guarda, os tres que nunca desampararam o 
prior, tanto quando de Santarem marchou a oc- 
cupar Lisboa, como depois na batalha d'Aleanta- 
ra, e depois na sua fuga atravez do reino. Por is- 
so foi um dos que o rei de Hespanha exeluiu da 
amnistia, e ainda que depois passados annos pô- 
de viver impunemente na patria, nunea mercceu 
as boas graças do soberano hespanhol. Em 1605 
imprimiram-se as suas obras, com o titulo: Obras 
de Don Manuel de Mello. Deixou muitas obras 
munuscriptas, entre as quaes cita Barbosa Ma 
chado uma intitulada Diana dos ermitães. 

Portugal (Marcos Antonia da Fonseca). Insi- 
gne musico, que nacionaes e estrangeiros cele- 
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braram como um dos eompositorcs mais illustres 
do seu tempo. N. em Lisboa a 2! de março de 
1762, fal. no Rio de Jaueiro a 7 de fevereiro de 
1830. Era filho de Manuel Antonio da Asecnção 
e de Joaquina Thereza Rosa. Tinha 9 annos de 
edade, quando entrou para .o Seminario Patriar- 
ehal, em 6 de agosto de 1771. Fez rapidos pro- 
gressos no estudo da composição, em que teve 
por mestre João de Sousa Carvalho. Aos 14 an- 
nos já compunha, como se vê pela data de 1176, 
d'um Miserere, a 4 vozes e orgão que figura no 
catalogo das suas composições Foi tambem no- 
tavel o seu aproveitamento no estudo do eanto e 
do orgão. Contava 21 annos de edade, quando foi 
admittido na irmandade de Santa Cecilia, a 3 de 
julho de 1783, declarando a sua inscripção, ser a 
esse tempo cantor e organista da Patriarehal. 
Segundo dizem notieias tradicionacs, a voz de ti- 
ple que tivera na infancia, transformou-se-lhe na 





Marcos Antonio da Fonseca Portugal 


d'um bello tenor. Ao principio e durante alguns 
annos, assignou se sempre eom os dois simples 
nomes de Marcos Antonio, c assim «está inscripto 
no livro e outros documentos da irmandade de 
Santa Cecilia, figurando da mesma fórma nas pri- 
meiras composições, sendo entre os musieos eo 
nheeido sómente pelo nome de Marcos. Mas des. 
de que a fama do seu extraordinario talento co- 
meçou a tomar vulto, despertou se-lhe a vaidade, 
que se tornou seu principal defeito, c foi ella na- 
turalmente que lbe impoz a obrigação de ajun- 
tar ao nome alguns appellidos altisonantes, indo 
eneontral-os no padrinho do casamento de seus 
paes, o capitão José Correia da Fonseea Portu- 
gal, Desde que entrou para mestre do theatro do 
Salitre, em 1785, é que principiou a usar os appel- 
lidos citados. O folheto que se imprimiu, do Ídilio 
aos felicissmos annos da Senhora Infanta D. Car- 
lota Joaquina, representado n'aquelle theatro a 
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25 de abril de 1788, diz: O Idilio composto por 
José Procopio Monteiro, comico do mesmo theatro. 
Musica de Marcos Antonio da Fonseca Portugal, 
mestre de musica do mesmo theatro, e organista 
compositor da Santa Egreja Patriarchal Foi 
n'esta epoca que adquiriu entre nós grande fa- 
ma de compositor; a musica que escrevia para o 
Salitre agradava muito, e tornava-se popular, co- 
mo a do Novo entremez da Castanheira ou a Bri- 
tes Papagaia, que teve extraordinaria populari- 
dade. Em 179: começou a publicar se o Jornal 
de Modinhas, que nos seus piimciros numeros 
trouxe tambem algumas modinhas, composições 
do illustre maestro, as quacs tiveram muita voga 
nas salas. Como compositor de musica religiosa, 
encctara egualmente uma brilhante carreira. Foi 
com ella que realisou os seus primeiros ensaios, 
pelo Miserere jå mencionado, escripto aos 14 an- 
nos, seguindo-se -lhe missas, motetes, psalmos,etc. 
Algumas d'estas obras fôram escriptas por ordem 
régia para serem executadas na Patriarchal e na 
capella do paço de Queluz. Em 1788 compoz a 
musica de nma oratoria em italian», de Luiz Tor- 
riani, e dedicada à Scnhora da Conceição. Bri- 
lhantemente conceituado, convivendo com a côr- 
te e com a familia real, descjou ir á Italia,c con- 
seguiu com a protecção régia, satisfazcr essa sua 
decidida vontade, saindo de Lisboa em 1792. Fi- 
xou a sua residencia em Napoles, que era então 
o principal centro do ensino de musica em Ita- 
lia, e para lá iam todos os pensionistas portuguc- 
zes, que no seminario haviam aprendido os prin 

cipios da escola napolitana, transmittidos pelo 
professor David Peres, além de lhes serem fami 

tiares as obras dos principacs mestres d'essa es 

cola, como Durante, Jomelli, Pergolese, Zinga- 
relli, ete. O principal cuidado, segundo parece, 
de Marcos de Portugal, foi o fazer-se conhecer 
como compositor já feito, e essc intento logo o 
vrealisou em 1793, anno em que no theatro Pergo- 
la, de Florença, sc cantou a sua opera L'Eroe Ci- 
nese, pocma de Metastasio. N'esse mesmo anno, 
tambem se cantou em Florença, no theatro Pal- 
ta corda, a opcra buffa I due Gobbi; em Veneza, 
no theatro San Moisé, as farças em 1 acto, 1 
principe Spazza camino e Rinaldo d'Asti. No thea 

tro Scala de Milão, cantou-se pela primeira vez 
a 8 de feverciro de 1794, a opera Il Demofvonte. 
Durante oito annos que se demorou em Italia, 
desde 1799 até 1800, cantaram se em diversos 
theatros e em diversas terras 2L operas, obtendo 
todas grande exito. A ultima que se cantou, foi a 
14 de fevereiro de 1500, no theatro Scala, de Mi 

lão, I Sacrifizi d' Ecate o sia Idante. Em 1800 re- 
gressou a Lisboa Marcos de Portugal, cheio de 
gloria e tambem de vaidade. Nos fins do anno de 
1791 vicra a Lisboa, demorando se até principios 
de 17:6, o que sc confirma por não se ter canta- 
do em 1795 nenhuma opcra sua em Italia, e te- 
rem-se cantado no theatro da Rua dos Con- 
des, em 1:9t as farças O Basculho da chaminé, 
Rcinaldo d'Asti, c em 179: a cantata Il Natal 
d'Ullisse, no palacio do real castello de Lisboa; 
um Te-Deum com instrumental executado no met- 
mo anno em Queluz, c em 1796 um Motete com 
instrumental a solo de soprano Foi logo nomea- 
do mestre da capella real c do theatro de S Car- 
los; e professor no Seminario. Já no anno ante- 
rior á sua chegada se haviam cantado, desper 

tando a maior curiosidade, as operas La Donna 
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di genio volubile, Reinaldo d'Asti e IL Barone Spaz- 
zacamino. No outono de 1800 apresentou Marcos 
de Portugal, ensaiada e dirigida por elle, a pri 

meira opera que escreveu expressamente para o 
theatro de S. Carlos, Adrastu, ré d' Eggito. No ou- 
tono do anno seguinte apresenton La morte di 
Semiramide, em que a celebre cautora Catalani 
teve um exito extraordinario. Seguiram-se outras 
operas, sendo algumas das que já se haviam can- 
tado em Italia, escrevendo nova musica para a 
Argenida, que se cantara em Florença, Fernando 
nel Messico, que se cautara em Veneza, cte. Em 
1801 apresentou as novas operas L'Oro non com 

pra amore, e Merope. Em 1805 Il Duca di Foiz, 
Ginevra di Scozia. Em 1806, Artaserse e La Mor 

te di Miúridate. A invasão franceza obrigou, co 

mo é sabido, a familia real a fngir para o Brazil 
no anno de 1807, porém Marcos de Portugal con- 
servou se em Lisboa, talvez esperançado em cair 
nas boas graças dos novos dominadores. Quando 
o general Lannes esteve em Lisboa como embai- 
xador em 1804, Marcos tratou de perto com elle, 
e prestou-lhe os seus serviços artisticos. Lannes 
mandou celebrar na egreja do Loreto no dia 10 
de maio d'esse anno, um solemue Te Deum em 
honra de Bonaparte, e foi Marcos quem compoz 
a musica e a dirigiu. A' noite o mesmo general 
embaixador deu um explendido sarau, em que 
Marcos tomou parte acompanhando os cantores 
ao piano. Em 1803, Junot, estando seuhor de Lis 

boa, quiz que o dia da festa de Bonaparte, 15 de 
agosto, fôsse aqui celebrado com um grande es 

pectaculo de gala em S. Carlos, e encarregou Mar- 
cos de Portugal de escrever uma opcra nova, que 
fôsse mais ou menos adequada ås circumstancias. 
Marcos lembrou-se do seu antigo Demofoonte, cu- 
jo libretto de Metastasio celebra casos heroicos, 
improvisou sobre clle musica nova, ensaiou-a, e 
dirigiu a na noite da festa. Depois que os fran - 
cezes evacuaram o paiz, Marcos penitenciou ee do 
seu jacobinismo. A convenção de Cintra foi cele- 
brada com espansivas festas, entre ellas uma mis 

sa solemne e Te-Deum, que o Senado fez cantar 
na egreja de Nanto Antonio; Marcos e seu cu- 
uhado Leal Moreira, tambem compositor, fôram 
os directores e os autores da musica. Comquanto 
o theatro de S. Carlos não funccionasse regular 

mente por esse tempo, haviam ficado em Lisboa 
alguos artistas italianos e estes deram em 13 de 
maio de 1809, diados annos de D. João VI, ainda 
regente, uma recita de gala, para a qual escreveu 
Marcos uma peça d'occasião, La Speranza o.sia 
L'Augurio Felice. O final era um hymno, que se 
tornou o hymno official portuguez até 1831, vul- 
garmente chamado Hymno do Principe, e mais 
tarde, Hymno de D. João VI. Alguns mezes de- 
pois organisou-se uma sociedade de artistas, da 
qual Marcos fazia parte, para darem tres reci- 
tas nos tres dias em que sc festejou o primeiro 
anniversario da retirada dos francezes, cantando - 
se a opera La Donna di genio Volubile. As cir- 
cumstancias haviam mudado, e a opinião publica 
levantava-se enfurecida contra os jaeobinos, € 
accusava Marcos de Portugal tambem de jacobi- 
nismo. O illustre maestro achava-sc n'uma falsa 
posição, e a sua vaidade soffria atrozmente. As 
uoticias do Rio də Janeiro certificavam lhe que 
fizera mal em não seguir a córte, que no Brazil 
retomara parte do seu cxpleudor, e os artistas 
eram ali estimados como d'antes. Resolveu par- 
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tir, mas ainda no principio de 1810 esteve å tes- 
ta da companhia de S. Carlos, dirigindo a sua 
opera L'oro non compra amore; n'esse anno es 

creveu um Credo, cuja partitura autographa di- 
zem existir na Bibliotheca d'Ajuda. Depois par 

tiu definitivamente, levando comsigo seu irmão, 
Simão Victorino de Portugal, organista da pa 

triarchal e tambem compositor. Chegou ao Rio 
de Janeiro em 1511, seudo ali recebido pelo prin 

cipe regente c pela côrte com as maiores consi - 
derações e cstima. As primeiras musicas que com 

poz, fôram uma grande missa a 4 vozes e orches- 
tra completa, e umas matinas para a festa do Na- 
tal. Em 12 dc outubro de 181%, anniversario na- 
talicio do principe D. Pedro, inaugurou se o gran- 
dioso thcatro de S. João, coustruido á similhan - 
ça do de S. Carlos, de Lisboa, e a peça allegori - 
ca representada n'essa ocasião foi obra de Mar- 
cos, intitulada O Juramento dos Numes, sendo a 
poesia escripta por D. Gastão Fausto da Camara 
Coutinho. No mesmo thcatro cantaram se depois 
muitas das suas outras antigas operas. U) theatro 
de S. João ardeu em 1823, sendo depois recons 

truido com o titulo de Theatro de S. Pedro d'Al. 
cantara. Alimentando a actividade do theatro 
com as peças já anteriormente cscriptas, o scu 
trabalho de composição no Rio de Janeiro con- 
sistiu principalmente em musica religiosa para 
o serviço da real capella. Tambem compoz musi- 
ca para a antiga farça 4 Saloia namorada, que 
se cantou em 1812 pelos negros, alumnos do con- 
servatorio estabelecido por D. João VI. A vaida- 
de de Marcos e o apreço em que era tido, não 
podiam deixar de crear-lhe grandes inimizades. 
Um seu encarniçado inimigo, Luiz Joaquim dos 
Santos Marrocos, deixou alguns escriptos mani- 
festando claramente a sua má vontade contra o 
illustre maestro portuguez. No entretanto, ape 

zar da inveja que o pretendia amesquinhar, Mar- 
cos de Portugal continuava vivendo perfeita- 
mente com relação à sua posição social e aos in- 
teresses pecuniarios. Recebia de Lisboa o orde- 
nado de mestre do Seminario, era mestre do prin 

cipe D. Pedro, e andava nas seges da Casa Real, 
recebendo tambem presentes importantes. Em 
1811 teve um primeiro insulto apopletico, e em 
1817, um segundo, que muito o traustornou, e tan- 
to que em 1821 quando D. João VI regressou a 
Portugal, não o pôde acompanhar. Acabaram se- 
lhe então todas as regalias. Não tendo nunca re- 
servado parte dos grandes proventos que alcan- 
çara, juntou-se à perda do prestigio a falta de 
recursos. Kecolheu-se então a casa d'uma velha 
fidalga, a viuva marqueza de Aguiar, onde falic- 
ceu em relativa pobreza e completo esquecimen 

to, com 68 annos incompletos. Em 1801, quando 
reabriu o theatro italiano em Paris, por influen 

cia de Bonaparte, cantou se a obra de Marcos 
Portugal, Non irritar le donne, publicando n'essa 
occasião Le Moniteur Universel uma elogiosa 


apreciação da opera. O Fernando in Messico can. | 


tou-se em Londres com grande exito, pela cele- 
bre cantora ingleza Elisabeth Bellington O es 
criptor inglez Burgh, n'um livro intitulado Ane- 
doctes of music, qualifica de admiravel a opera 
de Marcos Portugal. Esta mesma opera foi can- 
tada em Roma pela citada cautora Em S. Peters- 
burgo cantaram se as operas Il Principe Spasza- 
camino; o Artasersee L'Astuta, etz. Para attestar 
o grande merecimento de Marcos de Portugal, 
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| basta a acccitação que as suas operas tiveram 
sm quasi todos os theatros da Europa, e com es- 
pecialidade em Italia, onde foi recebido a par de 

| Cimarosa, Paisiello e outros compositores cele- 
bres seus contemporancos. No Diccionario bio- 
graphico de Musicos Portuguezes, de Ernesto Viei- 
ra, no vol. II, pag. 191 a 230,e 471 a 473, vem 
publicada uma minucicsa biographia do notavel 
macstro portuguez, d'onde extrahimos estes apon- 
tamentos e transcrevemos alguus trechos. N'es- 

| sas paginas tambem sc encontra a relação do 
enorme reportorio das suas obras, tanto theatraes, 
como religiosas. 

Portugal (D. Martinho de). Filho do bispo de 
Evora D. Affonso de Portugal e irmão do 1.º 
conde de Vimioso, governou pelos annos de 1522 
o bispado de Vizeu cm que tinha sido provido 
D. Affonso, filho d'el-rei D Manuel. Tendo sido 
em 1525 mandado a Roma como embaixador, foi 
pelo papa depois nomeado nuncio e embaixador 
junto de D. João IIL com poderes de legado a 
latere nos reinos e dominios da corôa portugueza. 
No anno de 1532 voltou a Roma, e erigindo se cm 
metropole a egreja do Funchal, foi D. Martinho 
de Portugal nomeado arcebispo d'clla, c poste- 
riormente eleito bispo do Algarve, mas não con- 

| firmado, porque falleceu em 1547. 

Portugal (D. Miguel de). Era filho do 3.º con- 
| de de Vimioso. Doutor em Ihcologia e em Ca- 
| nones; deputado da iuquisição de Coimbra, in- 
| quisidor em Evora, deputado do consclho geral 
| do Santo Officio, e nomcado bispo de Lamego cm 
1536. Tendo sido mandado a Roma como embai- 
xador de D. João IV, não conseguiu ser recebido 
pelo papa. Foi depois consclheiro de estado e 
eleito arcebispo de Evora. Fal. em Lisboa a 3 de 
janeiro de 1644. 

Portugal (Salvador Taborda). Doutor em Ju- 
risprudencia Cesarca pela Universidade de Coim- 
bra, desembargador da Casa da Supplicação, pro- 
curador fiscal da Junta dos Tres Estados, cte. N. 
em Penamacôr e fal. em Paris em 1690. Foi lente 
na Universidade de Coimbra, e em 1677 foi no 
meado enviado extraordinario a Paris, onde se 
conservou até fallecer. Escreveu: Memoria dos 
successos que aconteceram em França, e na maior 
parte da Europa, no tempo que assistiu n'aquella 
côrte com a occupação de Enviado do Serenissimo 
principe regente, depois rei D Pedro Il, a el rei 
christianissimo Luiz XIV, desde 1677 até 1689. 

Portugal (Simão Victorino). Irmão de Marcos 
Portugal. Nasceu em 1774 e foi tambem disci- 
pulo d Seminario Patriarchal, onde foi admitti- 
do em 14 d'abril de 1782. Exerceu depois o cargo 
de organista da Patriarchal, dedicando-se espe- 
cialmente ao ensino de piano e de canto. Escre- 
veu tambem àlgumas obras de musica religiosa. 
Acompauhou seu irmão para o Rio de Janeiro, 
em 1810, e ali trabalhou activamente para o en- 
grandecimento do Conservatorio e tez parte da 
musica da capcella real. O seu instrumento fayo- 
rito era o piano. Falleceu no Rio de Janeiro em 
1825. 

Portugal (Thomaz Antonio de Villa Nova). 
Bacharel fo:mado em Leis pela Universidade de 
Coimbra, do conselho d'el-rei D. João VI, ete N. 
em Thomar a 18 de setembro de 1755, falleceu 
em Lisboa a 16 de maio de 1839. Exerceu diver- 
sos cargos da magistratura, escrevendo ao mes 
mo tempo diversas memorias que apresentou á 
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Academia Real das Sciencias, e que andam in- 
sertas na collecção das Memorias da mesma Aca- 
demia. Embarcando para o Brazil chegou a des- 
embargador do paço do Rio de Janeiro, e quando 
pela morte do corde da Barca D João VI formou 
um novo ministerio, foi Villa Nova Portugal en 

carregado dos negocios do rcino e da justiça, e 
ficou como dos extrangeiros em 1818, emquanto 
o conde de Palmclla não chegava ao Brazil. Villa 
Nova Portugal assumiu em breve a maior im 

portancia nos conselhos da corôa, mas a sua ad 

ministração levantou logo grandes rumores, por- 
que o ministro não passava d'um jurisconsulto 
intelligente, mas atrazadissimo nas materias 
administrativas e economicas, e mais ainda no 
conhecimento das sciencias sociaes e politicas. 
As circumstancias financeiras eram pcessimas, eo 
poblico murmurava do estado e systema de go- 
verno do banco do Rio de Janeiro, pois Thomaz 
de Villa Nova Portugal entendeu que o melhor 
expediente para occorrcr a essas dificuldades 
cra publicar um decreto prohibindo que se des 

acreditasse o banco em conversas e noticias a 
respeito das suas operações e situação dos seus 
negocios ameaçando com processo e punições se- 
veras os que transgredissem esta ordem. Uutro 





documento prova bem quaes eram as idéas poli- | 


ticas d'este ministro, é o celebre alvará de 30 
de março de 1-18, por elle referendado, contra a 
maçonaria e quaesquer outras sociedades secre- 
tas, prohibindo-as completamente. Este alvará 
vem transcripto no vol. xr do Diccionario biblio- 
graphico de Francisco Innocencio da Silvade pag 
334 a 335. Apenas chegou ao Rio de Janeiro a 
noticia da revolução de 1820, Villa Nova Portu 
gal mostrou se abcrtamente hostil a esse movi 
mento, e censurou abertamente o modo como se 
houvera a regencia que, segundo clle, deveria 
ter reprimido pela força a insurreição liberal. 
Quando D. João VI estava vacillante sem saber 
o partido que deveria tomar, cbegou ao Rio de 
Janeiro o conde de Palmella que tomou conta da 
repartição dos estrangeiros, ficando Villa Nova 
Portngal com as outras pastas, conservando ain- 
da bastante influencia no animo do indeciso so- 
berano. Nos conselhos cm que o governo debatcu 


as providencias que seria conveniente adoptar, | 


apresentou-se sempre adversario das idéas libe 
raes de Palmella, e fundaudo se nas tradições 
do governo absoluto, sustentou a necessidade de 
sc recorrer à força para submetter os revoltosos, 
agourando a queda do throno sc o rei quizesse 
encetar o caminho das concessões. Os aconteci 
mentos do Rio de Janeiro no dia 21 de janeiro 
de 1821 fizeram sair do ministerio Thomaz de 
Villa Nova Portugal, que regressando å patria 
viveu aqui obscuramente, fallecendo quasi na mi 
seria. Foi tambem descmbargador do Paço e 
cbanceller mór do reino. Era commendador das 
ordins de Aviz c da Torre c Espada. Os escrip- 
tos que ficaram de Thomaz Villa Nova Portugal, 
parece que se reduzem sómente ás Memorias in- 
sertas na collceção da Academia Real das Scien- 
cias, conforme dissémos. São ellas as seguintes: 
Memoria ao programma: Qual foi a origem, e 
quaes os progressos e as variações da jurispruden- 
cia dos morgados em Portugal? foi premiada pcla 
Academia cın 12 de maio de 1791; inserta no to- 
mo in das Memorias de Litteratura Portugueza, 
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seja a epoca fiza da introducção do direito romano 
em Portugal e o grau de autoridade que elle teve 
nos diversos tempos?; inserta no tomo v das ditas 
Memorias; Memoria sobre a preferencia do estabe- 
lecimento dos mercados ao uso das feiras; nas Me- 
morias Economicas, publicadas pela Academia, 
tomo 11; Memoria sobre a cultura dos terrenos bal 
dios, que ha no termo da villa de Ourem; idem no 
mesmo volume; Memoria sobre os juros, relativa - 
mente á cultura das terras, idem, no tomo ni; 
Observações que seria util fazerem-se, para a des 
cripção economica da comarca de Setubal, idem, 
no tomo citado; Observações sobre o mappa da 
povoação do termo da villa de Azeitão, idem, no 
mesmo volume. 

Portugal. V Lusitania, Lusitanos, no vol. 1v 
d'esta obra, pag. 587 e 589, c Porto, no presente 
vol., a pag. “16. 

Portugal e Castro (D Manuel Francisco de). 
Commendador das ordens de Aviz e de Nossa 
Senhora da Conceição, vcador e conselheiro da 
fazenda rcal, governador e capitão general de 
Minas Geraes, da ilha da Madeira, vice-rei da 
Índia, etc. Nasceu nv Campo Grande, em 5 de 
novembro de 1787, falleceu em Lisboa a 12 de 
julho de 1851. Era filho do 4.º marquez de Va- 
lença, D. Affonso Miguel de Portugal, e de sua 
mulher D. Maria Telles da Silva. Em 1826 foi 
nomcado governador da ilha da Madeira, gover- 
no que pouco depois deixou, vor ter recebido des- 
pacho para a India, tomando posse d'este cargo 
a 9 de outubro de 1927. Em 7 de abril de 15:0 
foi clevado a vice-rei, sendo o ultimo governa- 
dor que teve este honroso titulo. Durante o tem. 
po da sua administração promoveu o embelleza- 
mento de Pangim, e fez construir grande numero 
dc edifícios do cstado. Pela nova organisação da 
da ás provincias ultramarinas depois do estabe- 
lecimento do governo constitucional, foi substi- 
taido pelo prefeito Bernardo Peres da Silva, que 
tomou conta da administração civil da provincia 
no mcado de janeiro de 1845 No primeiro dia do 
mez seguinte houve em Gôa uma revolta con~ 
tra o prefeito, e sendo cste preso e mandado pa- 
ra Bombaim, o ex-vice-rei assumiu por dois dias 
o governo para acalmar os animos. Reunindo lo- 
go uma assembléa fez collocar á testa dos nego- 
cios publicos o primeiro conselheiro da perfeito- 
ra Joaquim Manucl Corrcia da Silva e Gama. 
No dia 10 bouve reacção a favor do prefeito, mas 
ficou malograda, e a 3 de março um novo movi- 
mento militar deu em resultado a deposição do 
couselbeiro Correia da Silva e Gama, e a nonea - 
ção d'um governo provincial, D. Manuel de Por- 
tugal c Castro foi convidado para entrar n'esse 
governo, mas recusou, e passando para Vingorlá, 
recolheu-se a Lisboa. Conscrvando-se sempre 
alheio á politica da metropole, acelamou D. Mi- 
guel quando de Lisboa recebeu ordem para isso, 
e depois D. Maria II, quando receben cgual in- 
dicação. Por occasião do golpe de estado de 6 de 
outubro de 1346, foi encarregado da pasta da ma- 
rinha, o quando o marechal Saldanha saiu de 
Lisboa, para entrar em operações, D. Manuel fi- 
cou interinamente na secretaria dos negocios €s- 
trangeiros, saindo afinal do ministerio, quando 
este se demittiu cm 18 de abril de 1847. 

Portugal e Castro (D. Miguel Lucio de). Era 
filho do 2.º marquez de Valença, D. Francisco de 


pag. 374 a 470; Memoria ao programma: Qual | Portugal. Nasceu em Lisboa em 1122, falleceu 
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cm Madrid cm 1785. Seguindo a carreira eccle- ! bisp. de Coimbra, 239 fogos e 567 hab. Tem esc. 


siastica foi principal da cgreja patriarchal. Era 
academico da Academia Real de Historia Portu- 
gueza, e da dos Occultos. Sendo nomeado embai- 
xador á côrte de Hespanha, ali falleceu. Esere 

veu: Elogio funebre do muito alto e poderoso rei 
D. João V; saiu na Collecção das obras que na 
Academia dos Occultos se recitaram cte.; Oração 
panegyrica no feliz dia da gloriosa coroação d'el 

rei D. José I, nosso senhor; saiu na collecção in 

titulada Jubilos de Portugal, cte ; ha exemplares 
em separado, Lisboa, 1750; Decimas que nos an- 
nos d'el.rei nosso senhor recitou a 6 de junho de 
1762, na sua real presença; sem indicação do lo 

gar da impressão nem do anno; Oração aos an- 
nos d'el.Rei nosso Senhor, recitada na sua real 
presença aos 6 de junho de 1714, Lisboa 1771; 
Romance á marqueza de Tuvora .. acompanhan- 
do seu esposo para a India; sem logar nem ann’ 
de impressão; Oração aos annes d'el-Rei Nosso 
Senhor... recitada em 6 de junho de 1767, sendo 
director da Academia Real de Historia Portuque- 
za, Lisboa, 1167. 

Portugal e Castro lov do couc. de Sanguem, 
Novas Conquistas, no distr. e arceb. de Gôa, In- 
dia. Fica na margem csquerda d'um afiluente do 
rio Sangucim. Os seus campos fôram arroteados 
pela Sociedade patriotica agricola dos baldias 
ri Conquistas, fundada em 5 de maio de 
1 E 

Portugal e Torres. Familia procedente de D. 
Diniz, filho de D. Pedro I e de D. Ignez de Cas- 
tro, e cnjas armas são: escudo esquartellado: no 
primciro quartel, que é o alto, as quinas de Por- 
tugal; no segundo em campo sanguinho, cinco 
torres de ouro postas em santor, e assim os coi- 
trarios; orla vermella com; scte castellos de ouro, 
que é a mesma orla das armas reaes do paiz. 

Portuguez de ouro. Antiga mocda, mandada 
lavrar por el rei D. Manucl I, que Damião de 
Goes descreve da seguinte fórma: Era de ouro 
de 24 quilates, e o seu valor de 10 cruzados: ti- 
nha mo anverso a cruz de Nosso Senhor Jesns 
Christo, e cm volta a legenda In: Hoc: signo: 
vinces: e no reverso as armas do reino, com a 
corôa aberta, e duas legendas; a primeira, na 
garfilha, l: Ibmanvel: Rex: Portvgallae: Algar- 
biorum: Citra: Vitra: la: Africa: Dominvs: Gvi- 
uae: a segunda, em volta do escudo, Congvista : 
Navegaçam : Comercio: Acthiopiae: Arabiac: 
Persiae: Indiae: Parece que o portuguez de ouro 
se cunhou em 1499, começaudo n'esse mesmo an- 
no a ter curso no reino. Teixeira Aragão mencio- 
na outra moeda dizendo: «Existe no Gabinete da 
Bibliotheca Nacional de Lisboa um modelo au- 
thentico, ao que parece, que tem no anverso a 
legenda Ad: Valoram: Emanvel: Rex: Portvgal: 
Moneta: Avrea: At: Swol: escripta em dois cir- 
culos, no centro as armas do reino, eutre scis 
pontos, no reverso a legenda In: Christo: Cruci- 
fixo: Nostra: Sal: no meio cruz da ordem de 
Clristo, tres pontos no cimo c a contramarca 
10 U, com uma pequena corõa. Esta moeda é tal 
vez o primeiro portuguez dc ouro, c ao que pa: 
rece cunhado fóra do reino. 

Portnguezes (Ponta dos). Ponta da bahia de 
Lourenço Marques, na prov. de Moçambique, 
Africa Oriental. 

Portunhos. Pov. e freg. de S Julião, da prov. 
do Douro, conc e com. de Cantanhede, distr. e 
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do sexo fem. e corrcio com serviço de posta ru- 
ral, Dista ŭ k. da séde do conc., e está situada 
ua estrada de Cantanh:de a Coimbra, em logar 
ameno, fertil e risonho. !roduz muito bom viuho, 
c todos os fructos do paiz. Os marquezes de Lou- 
riçal apresentavam o reitor, que tinha 305000 
réis de rendimento e o pé d'altar. A pov. pcr- 
tence å 5.2 div. mil. e ao distr. de recrut. e res. 
nº 7, com a séde em Leiria. 

Porverha. Pov. na freg. de S. Pedro, d'Alver 
Ea conc. de Villa Franca de Xira, distr. de Lis- 

oa. 

Posilgal. Pov. na freg. de S. João Baptista, de 
Sobral, conc. de Oleiros, distr. de Castello Branco. 

Posmil. Pov na freg. de S. Martinho de Mou- 
tas, conce. de S. Pedro do Sul, distr. de Vizeu. 

Possacos. Pov. e freg. de N. S." das Neves, 
da prov. de Traz-os-Montes, couc. e com. de Val- 
paços, distr. de Villa Real, arceb. de Braga; 206 
fog. e 875 hab. Tem esc. do sexo tem. e cst. post. 
Dista 3 k. da séde do conc. e está situada nas 
protimidades da margem direita do rio Rabaçal. 
O vigario de S. Thiago da Ribeira de Alhariz, 
apresentava o vigario, que tinha 208000 rcis an- 
nuaes eo pé d'altar. À pov. pertence å 6º div. 
mil. e ao distr. de rccrut. e res. n.º 19, com a sé- 
de cm Chaves. 

Posse. Pov. do sobado do Bombo, na freg. de 
S. José de Cabiri, 6." div. de Icolo e Burgo, distr. 
de Loanda, prov. de Angola, Africa Occidental. 

Posser (Carlos Augusto). Artista dramatico e 
1.º official addido ao ministerio do reino. N. em 
Lisboa a 2 de março de 1850. Desde creança scm- 
pre muito dedicado À vida de theatro, aos L! an. 
nos representava como amador, fazendo parte da 
Sociedade Recreio Thaliense, no theatro da Rua 
dos Condes. Desde então, tanto em Lisboa como 
nas provincias, não deixou mais de representar, 
desenvolvendo-sc cada vez mais. Um dia resol- 
veu se a matricular-se ua escola dramatica do 
Conservatorio, onde bastante aproveitou. Depois 
seguiu para a Figucira da Foz fazendo parte d'u- 
ma companhia, e quando regresson a Lisboa, con- 
tinuon representando nas sociedades de amadores 
dramaticos, salicntando-se muito no antigo thea- 
tro do Aljube, e principalmente no theatro Ta- 
borda. Ia tambem com amadores representar em 
theatros publicos em recitas de beneficio. Foi as- 
sim, que antes de ser actor de profissão, adqui- 
riu fama e prestigio como distincto amador dra- 
matico. Por essa epoca sc evidenciou nas peças: 
Justiça, Homem de ouro, O Mundo e o Claustro, 
Os Inuteis, c com especialidade no theatro da 
Trindade no papel de Luiz Fernandes, na Mor- 
gadinha de Valflôr, c em D. Maria, nos Laza- 
ristas, e nos Homens ricos. Quando José Carlos 
dos Santos, o mestre da arte, saiu do theatro de 
D. Maria, e vciu para o Gymnasio, convidou Car- 
los Posser para fazer parte da sua companhia. 
Entrando na carreira artistica como profissional, 
em tão vantajosas condições, continuou sempre 
merecendo o applauso do publico, não desmcre- 
cendo da fama que alcançara. Tornou-se tambem 
um distincto e consciencioso ensaiador, cargo que 
exercia com toda a proficiencia, dirigindo cgual 
mente technicamentc os theatros da ttua dos Con- 
des, Recreios, Principe Kcal, D. Maria l e Trin- 
dade. Mais tarde fez parte da Socicdade de Ar- 
tistas Dramaticos do theatro ùa Trindade, sendo 
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depois societario de 1.º elasse e gerente da So- 
ciedade artistica do theatro de D. Maria li. O 
seu reportorio é enorme, desde que principiou a 
sua carreira artistica, como amador. Ha annos que 
se afastou do theatro, e presentemente é empre 
gado na Sauta Casa da Miserieordia e 1.º official 
addido ao ministerio do reino. 

Possijal Pov. na freg. de N. S.º da Coneei- 
ção, de Vermoil, conc. de Pombal, distr. de Lei- 
ria. 

Possilgão. Pov. na freg. de N. S.º da Purifi- 
cação, de Asseiccira, eonc. de Tbomar, distr. de 
Santarem, 

Possolo (Carlos Augusto de Sousa Folque). Vi- 
ce-almirante. N. a 30 de julho de 1833, fal. a 14 
de maio de 1909. Tendo se alistado na marinha 
a 26 de janeiro de 1847, foi promovido a aspirau 
to de 2.º classe, em 8 de agosto de 1849, a aspi- 
rante de 1.* em 10 de outubro de 1850, a guarda 
marinba em 3 de julbo de 18.2, a 2º tenente em 
3 de outubro de 1853, a 1.º tenente em 23 de fe- 
vereiro de 1865, a capitão tenente em 14 de junbo 
de 1873, a capitão de fragata em 8 de outubro de 
1878, a capitão de mar e guerra em 8 de julbo de 
1886, a contra almirante em 27 de fevereiro de 


1890, e a vice-almirante em 16 de março de 1901, | 


tendo passado ao quadro dos reformados na mes- 
ma data. Foi ajudante de campo effectivo d'el-rei 
D. Luiz 1, que acompanhou em muitas viagens, 
e a cujos ultimos momentos assistiu, e ajudante 
honorario dos reis D. Carlos I e D. Manuel II. 
Profundo conbecedor em materia de construcção 
naval, dirigiu a do hyate de recreio Sirius, que 


foi propriedade da rainba D. Maria Pia. Desem- | 


penbou varias commissões de serviço proprias da 
arma, sendo as principaes a do ataque e apresa- 
mento das forças navaes do pirata Apack, no rio 
rio lung-Riang, e a da expedição a Angola em 
1860. Era condecorado com as ordens d'Aviz, de 
Nossa Senhora da Conceição de Villa Viçosa, com 
a Ce Albertus Animases da Saxonia, e da Aguia 
Vermelha da Prussia. Possuia a medalha de pra- 
ta commemorativa da mencionada expedição. 
Possollo da Costa (D. Francisca de Paula). 
Escriptora e poetisa. N. em Lisboa a 4 de outu- 
bro de 1783, fal. no Cartaxo a 19 de julho de 1838, 
Era filba de Nicolau Possollo e de D. Maria do 
Carmo Correia de Magalhães. Desde tenros an- 
nos se manifestou a sua vocação poetica; tambem 
se dedicava muito ao estudo da lingua franceza 
e da musica. Nos seus versos assignava se sem- 
pre com o nome de Francilia, ao estylo areadi 
co. Casou a lö de abril de 1813 eom o oflicial de 
marinha João Baptista Angelo da Costa, que fal- 
leccu a 16 de novembro de 1330. e desde então re 
tirou se para uma quinta de que cra proprietaria 
uo Cartaxo, onde passou os ultimos annos de vi 
da. Esereveu: Francilia, pastora de Tejo, poesias 
de D. F. P. C, Lisboa, 1816; com uma estampa 
allegorica; o volume consta de sonetos, canções, 
elegias, epistolas, odes horacianas e anacreonti- 
cas,e outras poesias; Henriqueta de Orleans, ou 
Heroismo, novella portugueza, Lisboa, 1819; 2 to- 
mos: rcimpressa em 182%; Sonetos recitados no 
Real theatro de S. Curlos (por oceasião do jura- 
mento da Carta Constitucional), Lisboa, 1826; 
Corinna ou a Italia, por Mad. Stael- Holstein, 
traduzida da setima edição franceza, Lisboa, 1835; 
4 volumes; Carta do Conde de Las Casas, dirigida 
da ilha de Santa Helena ao principe Luciano Bo- 
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naparte, cte., Lisboa; Conv:rsações sobre a plura- 
lidade dos mundos, por Fontenelle; vertidas do fran- 
cez em vulgar... agora notamente dadas á luz pe- 
los seus parentes, e precedidas d'uma noticia litte- 
raria áctrca da traductora, Lisboa, 1841; Episto- 
la á Marqueza de Alorna; saiu no tomo II das 
Obras da mesma marqueza, a pag 68. Ficaram 
ineditas duas comcdias, intituladas: Ricardo ou a 
força do destino, e O Duque de Cléves. 

Possollo Hogan (Alfredo). Empregado na re- 
partição dos correios, e escriptor. N. em Lisboa 
a 29 de novembro de 1350, onde tambem fal. a 
16 de abril de 1865. Escreveu os seguintes ro- 
mances:' Dois Angelos ou um casamento forçado, 2 


| tomos, Lisboa, 1852; Os Mysterios de Lisboa, 4 


tomos com estampas, Lisboa, 1352; Marco Tullio, 
ou Agente dos Jesuitas, romance historico (1563 a 
1500), 3 tomos com estampas, Lisboa, 1853; À 
Mão do Finado em continuação ao Conde de Mon 

te Christo de A Dumas, Lisboa, 1854 (saiu sem o 
nome do autor); A Pedinte de Lisboa, ou as Me. 
mortas d'uma mulher, 2 vol, 1550. Para o theatro 
escreveu as seguintes peças, das quaes algumas 
se representaram no Gymnasio, e se publicaram 
em Lisboa: Comedias dramas: Os dissipadores, 5 
actos, 1858; Ninguem julgue pelas apparencias, 3 
actos, 1859; As Brazileiras, 3 actos, 1857; O Jui 
zo do mundo, 3 aetos, 1861; O Colono, 3 aetos, 
1861; Segredos do Coração, 3 actos, 1861; A Roda 
da Fortuna, 3 actos, 1851; Nem tudo que luz é ou 

ro, 3 actos, 1861; A Pe'le do Leão, 3 actos, 1861; 
A Mascara social, 3 netos, 1861; A Irmã de cari 

dade, 2 actos, 1&60; Ivanhoé, drama em 5 actos e 
9 quadros, extrahido do romauce do mesmo titu- 
lo, de W. Scott, 1819; U Dia 1.º de Dezembro de 
1640, comedia heroica em 3 actos, 1862; O Ulti 

mo dia dos Jesuitas em Portugal, drama em 4 aetos, 
3 quadros e 1 prologo, 1882. Comedias em 1 aeto; 
E' melhor não experimentar! 1815; O Marido no 
prego, 1860; Não despreze sem saber! 1861; Pila 

tos no crédo, 1852. 

Postasnelros. Pov. na freg. de S. Vicente de 
Lafões, eonc. de Oliveira de Frades, distr. de Vi- 
zeu. 

Postemião. Pov. na freg. de S. Julião, de Ta- 
boaças, eonc. de Vieira, distr. de Braga. 

Postigo. Pov. na freg. de S5. Salvador, de Fei- 
tosa, couc. de Ponte do Lima, distr. de Vianna 
do Castello. 

Potiguoiras ou Portigueiras. Pov. na freg. 
de Santa Martha, de Portozello, conce. e distr. de 
Vianna do Castello. 

Potrem. Pov. do eonc. de Sanguem, Novas Con - 
quistas, no distr. e areeb. de Gôa, Índia. Fiea nos 


. contrafortes dos Ghattes e junto da margem di- 


reita do rio de Sanguem. 

Potu. Rio da Africa Occidental. 

Pouca Farinha. Pov. na freg. de S. Sebas- 
tião, de Rendo, conc. de Sabugal, distr. da Guarda. 

Pouca Pena. Pov. na freg. de S. Thiago e 
eone. de Soure, distr. de Coimbra. 

Pouca Villa. Pov. na freg. de S. Thiago, de 
Figueiró, cone. de “Amarante, distr. do Porto. 

Pouchos. Pov. na freg de N.S.* d'Assumpção, 
de Tentugal, cone. de Montemór-o Velbo distr. 
de Coimbra. 

Pouços (Gonçalo Eanes). Residia em Evora, e 
era cego d'um olho, servira no descereo de Ceu- 
ta,e fôra com a Iufanta D. Izabel, filha de D. 
João I, na nau d'el-rei D. Duarte para Flandres, 
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e perdeu se quando pelejou com Gonçalo Cor- 
reia, assistiu ao desastre de Tanger com os infan - 
tes, e cntrara na batalha de Alfarrobeira contra 
o infante D. Pedro. Não se sabe a data do seu 
fallecimento. 

Poules. Pov. na freg. de S. Salvador, de Pa- 
od conc. de Melgaço, distr. de Vianna do Cas- 
tello. 

Poulinhos. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Avidos, couc. dc V. N. de Famalicão, distr. de 
Braga. 

Poulo. Pov. na freg. de S. Cypriano, de Senha. 
rci, conc. de Arcos de Valle de Vez, distr. de 
Vianna do Castello. 

Poupa Povoações nas freguezias: S. Miguel e 
cone. de Penella, distr. de Coimbra. || S. Mamede, 
de Serôa, conc. de Paços de Ferreira, distr. do 
Porto. || Santa Maria Magdalena e conuc. de Santo 
Thirso, do mesmo districto. 

Pousa. Pov. e freg. de Santa Christina, da 
prov. do Minho, conc. e coin. de Barcellos, distr. 
e arceb. de Braga; 191 fog. e 731 hab. Tem ese. 





do sexo masc. Está situada a 2 k. da margem cs- | 
querda do rio Cávado e a 11da sédc do cone. O pa- | 


rocho tinha 2304000 reis de congrua. A terra é fer 
til. || Povoações nas freguezias: N. S.a das Neves, 
de Bella, conc. de, Monsão, distr. de Vianna do 
Castello. || S. Martinho, de Fareja, cone. de Fafe, 
distr. de Braga. !|S. Salvador, de Feitosa, conc. 
de Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello. 
E N.S.º dos Anjos e conc. de Monsão, do mesmo 


distr. || Santa Maria, dc Rebordões, coue, de Pon- 


tc do Lima, do mesmo distiicto. 

Pausa Flôres. Pov. e freg. de N. 8.º das Ne- 
ves, da prov. da Extremadura, conc. de Ancião, 
distr. de Leiria, bisp. de Coimbra; 462 fog. e 
1:876 hab. Tem csc. do sexo masc. e est. post. 
Dista Il k. da séde do conc. e está situada na ser- 
ra d'Arique, a 7 k. da margem esquerda da ribei 
ra Alge. A casa do infantado, donataria da fre 
guezia, apresentava o vigario, que tinha 908000 
reis de rendimento, e o pé d'altar. Pousa Flôres 
foi villa e cabeça de conc., com comarca, juizes e 
mais empregados. El rei D. Manuel lhe deu fo 
ral, em Lisboa, a 12 de novembro dc 1514. O no- 
me verdadeiro d'esta extiucta villa, é Pousa-Fol 
les, mas no seeulo xv, os seus habitantes, não 





achando proprio similbante nome, o fôram pouco | 


a pouco mudando para Pousa-Flôres, que é mais 
poetico. Até 1834, tinha esta freg. almoxarife, 
posto pela casa donataria, com o seu respectivo 
escrivão, capitão-mór, com duas companhias de 
ordenanças. Ponsa- Flôres pertence å 5.º div. mil. 
c ao distr. de recrut. e res. n.º 15, com a séde em 
Thomar. Sendo do conc. de Figueiró dos Vinhos, 
foi annexada ao de Ancião por decreto de 7 de 
setembro de 1895. || Serra do distr. de Leiria. 
Pousa Folles, Povoações nas freguczias: San 
ta Maria, de Fiães, conc. de Melgaço, distr. de 
Viauna do Castello. Tem correio com serviço de 
posta rural. || S. Miguel, de Foz de Arouce, conc. 
de Louzã, distr. de Coimbra. || Espirito Santo, de 
Lamas, conc. de Miranda do Corvo, do mesmo 
distr. Tem correio com serviço de posta rural. || 
N. 5.* da Conceição, de Sarzedas, conc. e distr. 
de Castello Branco. | S. Mamede, de Villa Ma 
rim, conc. de Mesão Frio, distr. de Villa Real. 
Pousa Folles do Bispo. Pov. e freg. do Sal 
vador, da prov. da Beira Baixa, conc. e com. de 
Sabugal, distr. e bisp. da Guarda; 254 fog. e 
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1:081 hab. Tem escolas d'ambos os sexos e est. 
post. Dista 11 k. da séde do conc, e está situada 
D'uin pequeno valle, a 3 k. da estrada da Guarda 
ao Sabugal. À camara episcopal da sé da Guar- 
da, apresentava o prior que tinha 2008000 reis 
de rendimento. A pov. pertence 4 2.º div. mil. e 
ao distr. de recrut. e res. n.º 21, com a séde em 
Castello Branco. 

Pousa Maria. Pov. na freg de S. Pedro, de 
Lordosa, cone. e distr. de Vizeu. 

Pousada. Pov. e freg. de S. Paio, da prov. do 
Minho, conc , com., distr, e arceb. de Braga, 136 
fog. e 621 hab. Dista 10 k. da séde do conc. A 
mitra primacial apresentava o reitor, que tinha 
2008000 reis de rendimento. A pov. é muito an - 
tiga e muito fertil. Pertence å 3.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 8, com a séde em Braga. 
|| Povoações nas freguezias; Santa Lucrecia, de 
Aguiar, conc. de Barcellos, distr. de Braga. || S. 
Miguel, de Anreade. conc. de Rezende, distr. de 
Vizeu !| S. Pedro, .de Avintes, conc. de V. N. de 
Gaia, distr. do Porto. || S.Pedro, de Bairros, conc. 
de V. N. de Famalicão, distr. de Braga. | Santa 
Eulalia, de Barrozas, conc. de Louzada, distr. do 
Porto. || S. Martinho, de Cambres, conc. de Lame- 
go, distr. de Vizeu. || Santo André, de Campeã, 
conce. e distr. de Villa Real || S. Miguel, de Car- 
reira, conc. de Barcellos, distr. de Braga. || S. Mi- 
guel, de Carvalho, conc. de Celorico de Basto, do 
mesmo distr. | Sauto André, de Cella, conc. de 
Alcobaça, distr. de Leiria. |! S. Thiago, de Ce- 
pões, conc. de Ponte do Lima, distr. de Vianna 
do Castello. | S. Thiago, de Cossourado, cone. de 
Barcellos, distr.de Braga. || S. Thomé, de Cousso, 
couc. de Melgaço, distr. de Vianna do Castello. | 
5. Thiago, de Cruz, conc. de V. N. de Famalicão, 
distr. de Braga. || S. Pedro, de Escudeiros, conc. 
c distr. de Braga. || S. Christovão, de Espadanc- 
do, conc. de Sinfães, distr. de Vizeu. | S. Thiago, 
de Higuciró, conc. de Amarante, distr. do Porto. 
|| S. João Baptista, de Folhada, conc. de Marco 
de Canavezes, do mesmo distr. | S. Vicente, de 
Forucllos, conc. de Ponte do Lima, distr. de Vian- 
na do Castello. || S. Pelagio, de Fornos, conc. de 
Castello de Paiva, distr. de Aveiro. || Santa Ma- 
ria, de Fregim, conc. de Amarante,distr. do Por- 
to. || S. Thiago, de Gemicira, cone. de Ponto do 
Lima, distr. de Vianna do Castello. || S. João Ba- 
ptista, de Gondar, conc. de Guimarães, distr. de 
Braga. | Santa Maria, de Gôve, conc. de Baião, 
distr. do Porto. || Santa Maria, de Grade, conc. de 
Arcos de Valle-de-Vez, distr. de Vianna do Cas- 
tello. || S. Miguel, de Jesufrei, conc. de V. N. de 
Famalicão, distr. de Braga. || O Salvador, de Joan- 
ne, do mesmo conc. e distr. || Santa Eulalia, de 
Lamcllas, conc. de Santo Thirso, distr. do Porto. 
| Santa Marinha, de Lodares, cone. de Louzada, 
do mesmo distr. || Santa Maria, de Martim, cone. 
dc Barcellos, distr. de Braga. || S. Romão, de Me- 
são Frio, conc. de (Guimarães, do mesmo distr. || 
O Salvador, de Parada e Barbudo, conc. de Villa 
Verde, do mesmo distr. || O Salvador, de Penajoia, 
conc. de Lamego, distr. de Vizeu.|| O Salvador, 
de Perosinho, conc. de V. N. dc Gaia, distr. do 
Porto || Santo Thirso, de Prazins, conc. de Gui. 
marães, distr. de Braga. | Santa Maria, de Refo- 
jos do Lima, conc. de Ponte do Lima, distr. de 
Vianna do Castello. || Santa Comba, de Regilde, 
cone. de Felgueiras, distr, do Porto. || Santa Eu~ 
lalia, de Rio de Moinhos, conc. de Arcos de Val- 
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le-de-Vez, uistr. de Vianna do Castello. | S. Mi 
guel, de Roriz, eonc. de Bareellos, aistr. de Bra 
ga. | Santa Maria, de Sequeira, cone. e distr. de 
Braga, || S. Paio, de Sequeiros, cone. de Amares, 
do mesmo distr. || N. S.” d'Assumpção, de Serna 
che dos Alhos, cone. e distr. de Coimbra. || S. 
Clemente, de Silvares, cone. de Pafe, distr. de 
Braga. || S. Miguel, de Souto, cone. da Feira, dis- 
tr. de Aveiro. || S. Salvador, de Taboado, cone. 
de Mareo de Canavezes, distr. do Porto || Santo 
André, de Tellões, cone. de Amaraute, do mesmo 
distr. || “anta Eulalia, de Tenões, cone. e distr. 
de Braga. || >. Torquato, cone. de Guimarães, do 
mesmo distr. || O Salvador, de Travanca, cone. 
de Amarante, distr.do Porto. |! S. Thomé, de Vade, 
cone. de Ponte da Barea, distr. de Viauna do Cas- 
tello. || S. Thiago, do Valpedre, cone. de Penafiel, 
distr. do Porto. || S. Miguel, de Villela, cone. de 
Povoa de Lanhoso, distr. de Braga. 

Pousada de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções na freg. de Santa sarinha, do Pedreira, 
cone. de Felgueiras, distr. do Porto. 

Pousada de Ssramagos. Pov. e freg. de S. 
Martinho, da prov. do Minho, cone. e com. de V. 
N. de Famalicão, distr. e arceb. de Braga; 106 
fog. e 457 hab. Tem est. postal, e dista 7 k. da 
séde do cone. Está situada na estrada que vae de 
V. N. de Famalição a Guimarães. O prior do mos- 
teiro de S. Vicente de Fóra, de Lisboa, apresen. 
tava o vigario, que tinha 508000 reis e o pé d'al. 
tar. A terra é fertil, e eria muito gado de toda a 
qualidade. Pertenee å 3.º div. mil. e ao distr. de 
reerut. e res. nº 8, com a séde em Braga 

Pousadas. Povoações nas freguezias: Santo 
André, de Avantos, cone. de Mirandella, distr. 
de Bragança. || N. 8.º da Natividade, de Barreiro, 
cone. de Tondella, distr. de Vizeu.|| N. S* da 
Graça, de Bogalhos, cone. de Torres Novas, distr. 
de Santarem. || S. Pedro, de Castello de Penalva, 
cone. de Penalva do Castello, distr. de Vizeu. || 
S. Martinho, de Christoval, cone. de Melgaço, 
distr. de Vianna do Castello. [| S. João Baptista, 
RR qa cone. e distr. de Vianna do Cas- 
tello. 

Pousadas Vedras. Pov. na freg. de N. S.º da 
Conceição, de Redinha, cone. de Pombal, distr. 
de Leiria. 

Pousade Pov. e freg. de Sant'Anna, da prov. 
da Beira Baixa, conc., eom., distr. e bisp. da 
Guarda; 138 fog. e 542 hab. Tem correio eom 
serviço de posta rural. Dista 12 k. da séde do 
cone. e está situada a 2 k. da margem direita da 
ribeira das Cabras.O prior do mosteiro de S. Vi- 
eente de Fóra, de Lisboa, apresentava o eura, que 
tinha 208000 reis de congrua e o pé d'altar. A 
pov. é fertil em eereaes, cria gado e tem caça. 
Pertence á 5.º div. mil. e ao distr. de reerut. e 
res. n.º 12, com a séde em Trancoso. 

Pousadella. Povoações nas freguezias: Santa 
Eulalia,de Crespos, cone. e distr. de Braga. !| San 
ta Maria, ae Juzente, cone. de Amarante, distr. 
do Porto. | S. Martinho, de Monsul, cone. de Po- 
voa de Lanhoso, distr. de Braga. || S. Christovão, 
de Nogueira da Regedoura, cone. da Feira, distr 
de Aveiro. 

Pousadia. O mesmo que aposentadoria. V. Apo- 
sentadoria e Padroeiro. 

Pousadinhas. Pov. na freg. de N. 8.4 d'As 
sumpção, de Rochoso, cone. e distr. da Guarda. 

Pousadouro. Povoações nas freguezias: N. S." 
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d'Assumpção, de Barrô, cone. de Rezende, distr. 
de Vizeu || Santa Enlalia, de Nespereira, cone. 
de Guimarães, distr. de Braga. 

Pousadoaros Povoações nas freguezias:S. Pe 
dro, de Casteilo de Penalva, cone. de Penalva do 
Castello, distr. de Vizeu || S. Julião, de Mouro- 
nho, cone. de Taboa, distr. de Coimbra. || S. Mi- 
guel, de Refoios de Basto, cone. de Cabeeeiras de 
Basto, distr. de Braga. 

Pousla da Carpalhosa. Pov. na freg. do Sal 
vador, de Souto da Carpalhosa, cone. e distr. de 
Leiria. 

Pouslas Pov. na freg. de S. Martinho e cone 
de Pombal, distr. de Leiria. 

Pousias de Aguas Boas. Pov. na frag. de S. 
Simão, de Oyan, cone. de Uliveira do Bairro, distr. 
de Aveiro. 

Pouso. Povoações nas freguezias: Ilha da Ma 
deira e distr. do Funchal: N. S.* da Piedade, de 
Canhas, cone. de Ponta do Sol; N. S.º d'Ajuda, 
de Serra d'Agua, do mesmo eoneelho. || S. João 
Baptista e cone. de Castello de Vide, distr. de 
Portalegre. || Santo André, de Molares, cone. de 
Celorico de Basto, distr. de Braga || S. Martinho, 
de Valle de Bouro, do mesmo cone. e distrieto. 

Pousos Pov. e treg de N. S.* do Desterro, da 
prov. da Extremadura, cone., cum. e distr. de 
Leiria, bisp de Coimbra; 742 fogos e 3:310 hab. 
Tem escolas d'ambos os sexos e est. post. Dista 
3 k. da séde do cone. e está situada na estrada 
de Leiria a Chão de Maçãs. A mitra apresentava 
o eura, que tinha 182000 reis de congrua e o pé 
d'altar. A aldeia principal d'esta freg., junto da 
qual está a egreja, chamava-se Pousadouros, e 
era da antiga freg. de Santo Estevão, e sendo es- 
ta supprimida, passon para a de S. Pedro. À egre- 
ja matriz era uma ermida da invocação de N. S.* 


| do Desterro, mandada construir pelo P. Antonio 


Vicira, beneficiado da sé de Leiria, e a dotou 
eom rendas para a sua fabriea, em 1036, e u'esse 


| mesmo anno celebrou aqui a primeira missa. Mas 


o corpo da egreja só se econeluiu em 164]. Esta 
ermida foi elevada å categoria de matriz da freg. 
de Pousos, por provisão do bispo de Leiria D. Al- 
varo de Abranches, de 23 de dezembro de 1713, 
desmembrando-se da de S. Pedro. À terra é fer 
til em todos os generos do paiz. Pertenece á 5.º 
div. mil. e ao distr. de reerut. e res. u.º 7, com a 
séde em Leiria. | Povoações nas freguezias: N. 
S.: do Pranto, de Paço, cone. de Torres Novas, 
distr. de Santarem. || Santa Clara, de Torrão, 
cone. de Marco de Canavezes. distr. do Porto. 

Poutena. Pov. na freg. de 3. Miguel, de Villa- 
rinho do Bairro, cone. de Anadia, distr. de Avei- 
ro Tem eaixa postal. 

Pouve. Povoações nas fregnezias: Santa Ma- 
ria, de Abbade de Vermoim, cone. de V. N. de 
Famalicão, distr. de Braga. || O Salvador, de La 
goa, do mesmo eone. e distr. || S. João, de Ponte, 
cone. de Guimarães, do mesmo distr. || 5. Paio, de 
Seide, cone. de V. N. de Famalicão, do mesmo 
distrieto. 

Ponves. Povoações nas freguezias: S. Pedro e 
cone. de S. Pedro do Sul, distr. de Vizen. || 5. 
João Baptista, de Villa dc Souto, cone. e distr. 
de Vizeu. 

Pouzão. (Henrique Cesar de Araujo). Pintor. 
N. em Odemira em 1 de janeiro de 1859, onde 
tambem fal. a 27 de março do 1881. Era filho do 
dr. Franeiseo Augues Nunes Pouzão, que foi juiz 
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de direito cm Odemira. Revelando grande voca- | 


ção para a pintura, matriculou se na Academia 
Portueuse de Bellas Artes em 7 de outubro de 
1812, e em agosto do anno seguinte fez os seus 
primeiros exames. A sua vida escolar foi uma se- 
rio de triumphos. En 18:3 obteve louvor e sc- 
gundo premio pecuniario de 205000 reis, nos exa- 
mes do 1.º e 2.º anno de desenho historico; dis- 
tineção no 1.º anno de architectura civil e louvor 
no 2.º Em 1814, louvor e segundo premio peeu 

niario, no 3.º e 4.º de desenho, elogio no L.º anno 
de esculptura; louvor no 3º de architectura; e 
approvação em anatomia artistica. Em 1815, lou- 
vor e segundo premio peciniario no 5.º anno de 
desenho; elogio no 1.º anno de pintura historica; 
elogio uo 2.º anno de esculptura; e louvor no 4.º 
anno de architectura e em perspcetiva. Em 1816, 
elogio no 2.º anno de pintura e no 3.º de eseul- 
ptura e louvor no 5.º anuo dc architectura, sendo 
o seu trabalho de exame julgado digno de ficar 
pertencendo à Academia. Em 1877, elogio no 3.º 
anno de pintura c approvação no 4.º de esculptu. 
ra. Em 1873, elogio no 4.º anno de pintura e no 
5.º de esculptura. Em 1879 louvor pelo seu qua 

dro de composição do 5.º anno de pintura, deci 

dindo sc que «sse quadro ficasse perteneendo å 
Academia para satisfação do autor e para estimu 

lo dos outros alumnos. Pouzão coucluira brilhan 

temente o seu curso academico, mas não termi- 
nára o seu ideal artistico. Desejava vêr a Fran 

çaca Italia com os seus monumentos e as obras 
primas dos grandes mestres, e o joven artista te- 
ve emfim o ensejo de vêr satisfeitas as suas aspi- 
rações. Aberto o concurso para o logar de pen 

sionario do Estado no estrangeiro, da classe de 
pintura de paizagem, llcnrique Pouzão apresen- 
tou se, e as provas que exhibiu, valeram-lhe, em 
eonfereneia geral de 6 de agosto de 188), ser o 
preferido ua votação sobre o merito relativo aos 
candidatos a essa classe. Em portaria de 1 de sc- 
tembro seguinte foi-lhe confirmada a nomeação, 
e em meados de novembro partiu para Paris. De- 
pois de se demorar 4 dias cm Madrid, onde visi- 
tou as preciosidades accumuladas no vasto museu 
do Prado, chegou a Paris no dia 22, apresentan- 
do se logo ao director da Escola Nacional dc Bel- 
las Artes de Paris, então Mr. Paul Dnbois. Co- 
meçou ardentemente os scus estudos. Trabalhava 
extraordinariamente, e esse trabalho successivo 
e as asperezas do primeiro inverno que passou 
naquella cidade, originaram lic a fatal doença a 
que tinha de succumbir. Tendo começado os es 

tudos em 20 de dezembro de 1+80, já em outubro 
de 1831 cnviava á Academia Portuense de Bellas 
Artes a sua primeira remessa, que constava de 4 
academias deseubadas pelo modelo villo, 3 no ate 

lier de Mr. Cabanel e uma uo de Mr. Yvon, duas 
paizagens a oleo, impressões e csboços dos arre- 
dores do Paris c um costume, representaudo uma 
velba a dobar. Nos dois unicos concursos de ate- 
lier em que entrára, fôra classificado: uo 1.º, pri- 
meiro desenhador; e no 2º, terceiro descnha. 
dor. Frequentando os cursos de perspectiva, bis- 


toria e anatomia para se preparar para o concur- | 


so de admissão á Escola, obteve n'esse concurso 
13 valores em ornamentação, 14 em perspectiva e 
9 em anatomia e historia, e admittido 4 prova fi 
nal (figura desenhada do natural), ficou, entre 70 
escolhidos, o n.º 35. Depois entrou no concurso de 
medalhas, obtendo uma terceira, no coucurso de 
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oruamento. No segundo anno alcançou mais duas 
terceiras medalhas em concurso, sendo uma no 
de estudo pelo modelo vivo, em 3 de outubro de 
1881, c outra no do antigo cm 28 de novembro do 
mesmo anno. lor couselho dos medicos, Henrique 
Pouzão fôra tomar umas aguas ao Puy de Dô- 
me, mas como os seus sofrimentos se aggravas- 
sem, retirou-se, depois de vbtida a licença do go- 
verao, pana a ltalia, onde esperava encontrar le- 
nitivo à docnça que muito se aggravára. Chegan- 
do a Roma em 2? de dezembro de 1584 depois dc 
so ter demorado 4 dias em Turim e 1 em Pizza, 
entrou como socio no Circulo dos Artistas, onde à 
noite desenhava pelo modelo vivo, e estudava 


| trajos á aguarclla. Foi em Roma que pintou o 


quadro intitulado Cecilia, com que fez a gua es- 
treia no salon annual de Paris. Ainda por causa 
dos seus soffrimentos teve de ir a Capri, visitan- 
do depois Pompeia e fazendo a ascenção do Ve- 
suvio, onde pintou algumas impressões, como rc- 
cordações de viagem, seguiu para Napoles, re- 
gressando a Roma em 18 de janeiro de 1883. Ali 
se relacionou com o notavel pintor hespanhol Pra- 
dilla, de quem reccbeu bons conselhos. Os qua- 
dros que constituiram a segunda remessa para a 
Academia Portuense de Bellas Artes, fôram: An- 
tes dv sol, paizagem de Capri; outra paizagem da 
mesma ilha; Cançada, um costume tambem de Ca- 
pri; Esperando o successo, um rapazinho, mostrau- 
do umas garatujas que rabiseou cm um papcl du- 
rante q tempo de descanço no atelier do artista 
em que servia de modelo; e duas copias de paiza- 
gens, uma intitulada Antes da tempestade, de Emi- 
le Vernier, existente no mus: u de Luxemburgo, e 
outra Il.Delilo, de Franeisco Mancini, no real pa- 
lacio de Capo di Monte. Pouzão ainda voltou a Ca- 
pri, mas de tal fórma sc aggravou a doença, que 
se viu forçado a regressar a Portugal. Apezar do 
seu estado melindroso, o seutimento de artista o 
obrigou a prolongar a viagem por localidades que 
não conhecia ainda. De Capri veiu por Sorrento, 
Castellamar, Napoles, Roma, Geuova, Marselha, 
Bareclona, Valencia, Sevilha, Huelva, Ayamonte, 
Villa Real de Santo Antonio e Olhão, chegando 
a Odemira n'um doloroso estado, fallecendo pou- 
eo tempo depois, contando apenas 25 annos de 
edadc. Cono preito à sua memoria, a Academia 


| Portuense de Bellas Artes consigacu um voto de 


sentimento pela morte do seu alumno, c por oc- 
casião da exposição trienal, fez uma exhibição es- 
pecial dos seus trabalhos. O Centro Artistico 
Portuense, de que Pouzão fôra tambem fundador 
c um dos socios mais dedicados e entlusiastas, 
prestou lhe egualmente o preito da sua saudade 
n'uma assembléa geral. 

Pouzão (Fr. Manuel). Religioso da ordem de 
Santo Agostinho. Era uatural de Alaudroal, e fal. 
em Lisboa a 17 de junho de 1683, com perto de 
90 annos de edade. Era filho de Lourenço Rodri» 
gues e de Brites Fernandes. Professou no conven- 
to da Graça, de Lisboa, a 16 de maio de 1617. 
Dedicava so muito 4 musica, tendo por mestre 
Antonio Pinheiro. Exerceu os cargos dc regente 
do côro, uo referido convento, de mestre dos uo- 
viços e visitador da provincia. Publicou cm 1576, 
a seguinte obra: Liber passionum et corum, quae 
a Dominica Palmarum usque ad Sabbatum San- 
tum cantari solent. No entalogo da livraria de 
D. João [V veem mcneionados alguns villaneieos, 
motetes e uma missa de defuntos a 8 vozes, eom - 
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posição de Fr Manuel Pouzão. Na bibliotheca 
publica de Evora ha tambem delle um villancico 
a Santa Clara, mas que está incompleto. 

Pouzão. Pov. na freg. de N. S. d'Assumpção, 
de Semide, conc. de Mirauda do Corvo, distr. de 
Coimbra. 

Pôve. Pov. do sobado de Cacongo, na dolega- 
ção do Chiavala, vonc. de Cabinda, distr. do Con 
go, prov, de Angola, Africa Occidental. 

Poveira. Pov. na treg. de 5. Thomé, de Bita 
rães, coue. de Paredes, distr. do Porto. 

Poveraes. Pov. na freg de Santa Maria Maior 
e cone. de Goes, distr. de Coimbra. 

Povidal. Pov. na freg. de S. Pedro de France, 
coue. e distr. de Vizeu. 

Povinho de Cantim. Pov. na freg. de S. Mar 


tinho de Moiros, cone. de Rezende, distr. de Vi- | 


zeu. 

Povo. Ilha da Madeira; pov. na freg de N. S." 
da Luz, de Gaula, conc, de Santa Cruz, distr. do 
Funchal. 

Povo de Baixo. Povaações nas freguezias: S 
Romão, de Alferce, cone. de Monchique, distr. de 
Faro || Santa Maria, de Dardavaz, conc. de Ten 
della, distr. de Vizen. 

Povo Grande. Pov. do sobado de Cabinda, na 
regedoria de Povo Grande, cone. de Cabinda, 
distr. do Congo, prov. de Angola, Africa Occei 
dental. 

Povo Velho. Pov. ua freg. de S. Sebastião, de 
Boliqueime. conc. de Loulé, distr, de Faro. 

Povoa (Henrique Teixeira de Sampaio, barão 
de Teixeira e 1.º conde da). Senbor de Sampaio, 
par do reino, ministro c secretario de estado dos 
ucgocios da Fazeuda, presidente do Real. Erario, 
conselbeiro de Estado, gran cruz da ordem de 
Nossa Senhora da Conceição de Villa Viçosa, e 
cominendador das de Christo e da antiga ordem 
da Torre Espada; antigo commerciante da praça 
commercial de Lisboa, abastado proprietario, um 
dos maiores capitalistas que no scu tempo houve 
em Portugal, ete. N. em Augra do Heroismo, ilha 
Terceira, a 30 do outubro de 1774, e fal. em Lis- 
boa a 27 de março de 1833. Era filho de Franeis- 
co José Teixeira Sampaio, fidalgo da Casa Real, 
cavalleiro professo da ordem de Christo, nego 
ciante de grosso tracto da praça commercial de 
Avgra do Heroismo, e ali proprietario; e de sua 
segunda mulher, D. Eulalia Floriana Gualberta 
Cabral de Mello Carvão. Teve muitos irmãos, cn 
tre os quaes se contavam D. Praneisca Teixeira 
de Sampaio, quo foi viscoudessa de Basto, pelo 
seu casamento com 1.º visconde d'este titulo, e 
Luiz Teixeira de Sampaio, visconde do Cartaxo. 
Seu pac era senhor de grande fortuua, c deu a 
todos os seus filhos uma distincta educação n'um 
collegio em Londres. Henrique Teixeira de Sam 
paio tambem ali foi educado, e n'essa cidade 
principiou a sua vida comincrcial, vindo depois 
estabelecer se em Lisboa, ondo em poucos annos 
adquiriu avultada fortuna, principalmente desde 
1800, auno em que foi nomcado commissario cm 
chete do exercito auxiliar anglo luso. Como forne- 
cedor do exercito, concorreu por diversas vezes 
com os scus cabedaes para as exigencias do Es 
tado, e supprimentos do exercito duraute a Guer - 
ra Peuinsular, bem como para o auxilio que foi 
preciso prestar-se, n'cssa epoca, aos lavradores ; 
e outro siin no resgate dos captivos e paz com a 
regencia d'Argel; soffrendo muitas vezes impor- 
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tantes prejuizos nas operações com que auziliára 
o Estado, particularmente no emprestimo de dois 
milhões de cruzados que se levantaram. Foi se- 
nhor de Sampaio, em 22 de maio de 1816, e por 
decreto de 16 de março de 1813, recebeu a mercê 
do titulo de barão de Teixeira. No anno de 1823 
entrou no ministerio presidido pelo marquez de 
Palmella, como presidente do Rval Erario e mi- 
nistro da fazenda, cargos em que se conservou 
até 1825. Por decreto de 2 de julho de 1828 foi 
agraciado com o titulo de conte da Povoa, em 
duas vidas; em 1825, par do reino e couselheiro 
de Estado. Cason em 6 de fevereiro de 1802 com 
D. Marianna Slak, filha de Martim Slak, e de sua 
mulher Ð. Angelina Pelican. Fallecendo aquella 
senhora em 15 de outubro de 1805, sem deixar 
successão, passou muito mais tarde, a segundas 
nupcias, no 1.º de março de 1821, com D. Luiza 
Maria José Rita Balthazar de Noronha, filba dos 
1. condes de Penicbc, que foi baroneza de Tei- 


; xeira e condessa da Povoa D'este matrimonio 


houve um filho e uma filha: João Maria Teixeira 
do Sampaio, que foi o 2.º e ultimo conde da Po- 
voa, que nasceu a 9 de janeiro de 1826, e fal. a 
8 de julho de 1837, contando apenas 11 annos de 
edade; e D. Maria Luiza de Sampaio e Noronha, 
que por morte de seu irmão, herdou a immensa 
fortuna de seu pae e do morgado que fôra insti- 
tuido em 27 de fevereiro de 1821. Esta senhora 


“casou em 3 do julho de 1836 com o filbo do gran- 


de estadista duque de Palmella, D. Domingos de 
Sousa Holstein, 1.º marquez do Fayal, 2.º conde 
de Calhariz, e mais tarde 2.º duque de Palmella, 
titulo que herdou de seu pae A casa do conde da 
Povoa era considerada a mais rica de Portugal. 
Em 1825 calculava-se aquella fortuca em mais de 
20 milhões de cruzados Quando morreu o conde, 
foi ella avaliada em 21 milhões de cruzados, ou 
8:4 0 contos de reis. 

Povoa (Fr. João da). Confessor de D. João LI. 
N. no bispado de Coimbra, no logar de que to- 
mou o appellido, em 1439, fal. no Porto cm 1506. 
Entrou na ordem de S. Francisco em 1418, e re 
velou aptidões muito precoces, indo em 1161 a 
uma reunião religiosa em Baziléa ua Suissa, e 
merecendo sempre a confiança e louvor dos seus 
coafrades. Merecendo a confiança de D. João 1I, 
este monarcha o cscolheu para seu confessor. Fr. 
João da Povoa assistiu á sua morte, e foi até 
quem lhe redigiu o testamento.Como para mostrar 
que nenbum interesse material o Icvava a conser- 
var o cargo de confessordo homem, que apunhalára 
com a sua propria mão o duque de Vizeu, nunca 
aceeitou d'el-rei nem a mais leve mercê. Apenas 
pediu quo fôsso clevada à categoria de villa a al- 
deia onde nascera. El rci D. Manuel quiz quo el 
le tambem fôssc o seu coufessor, mas Fr. João da 
Povoa reeusou-se, por se sentir já mu.to cançado 
e desejar terminar socegadamente a vida Iteco- 
llreu se então ao convento de Mattosinhos, no 
Porto, onde falleceu. 

Povoa. Pov. e freg. de S. Miguel, da prov. do 
Alemtejo, conc. e com. de Moura, distr. e bisp. de 
Beja; 351 fog. e 1:281 hab. Tem cse. do sexo masc. 
e est. post. Dista 14 k. da séde do conc. e está si- 
tuada na margem esquerda da ribeira de Alcara 
che, a 7 k. do margem esquerda do rio Guadiana, 
na estrada da Granja a Moura. À mitra apresen- 
tava o cura, que tinha diversos generos. À terra 
é muito fertil em cercaes e azeite. Cria muito ga- 
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do de toda a qualidade, e nos seus moutados ha 
muita eaça. Pertence á 4.º div. inil. e ao distr. de 
reerut. e res. n.º 1i, com a séde em Lagos. || Pov. 
e freg. de S. Sebastião, da prov. do Douro, cone. 
e eom. de Miranda do Douro, distr. e bisp. de 
Bragança; 101 fog. e 405 hab. Tem escolas d'am 
bos os sexos e est. post. Dista 14 k. da séde do 
cone. e está situada a 19 k. da margem direita do 
rio Douro e 4 da ribeira de Angueira. O eabido 
da sé de Bragança apresentava o eura, que tinha 
68000 reis de eongrua e o pé d'altar. Junto á al 


deia, na distaneia de 2 k., no alto d'um monte, ha | 


um templo dedicado a N. S.º do Nazo, nome que 
lne veiu do sitio onde está, que n'outro tempo era 
assim chamado. Não se sabe a data da eonstrueção 
nem o nome do fundador. Esta imagem é de mui 

ta devoção dos povos d'estes logares, que ainda 
hoje fazem uma romaria nos dias 7 e 8 de setem- 
bro. Ha tambem no mesmo loeal uma feira a 16 
de eada mez. A terra é fertil em generos agrieo 

las. Pertenee á 6.º div. mil. e ao distr. de reerut. 
e res. n.º 1U com a séde em Mirandella. || Povoa 

ções nas freguezias: N. S.º dos Prazeres, de Abra- 
vezes, cone. e distr. de Vizeu || S. Julião, de Agua 
Longa, cone. de Santo Thirso, distr do Forto. || 

S. Paio, de AneiÃes, cone. de Amarante, do mes 

mo distr. f S. Thiago, de Andrães, conc. e distr 
de Villa keal. || Santa Maria, de Arrifana, conc. 
de Poiares, distr. de Coimbra. || S. Pedro, de Athei, 
cone. de Mondim de Basto, distr. de Villa Real. 
| Santo André, de Barrô, cone. de Agueda, distr. 
de Aveiro. || S Miguel, de Borba de Godim, cone 
de Felgueiras, distr. do Porto. || N. S.* do O", de 
Cadima, cone. de Cantanhede, distr. de Coimbra 
|| N. >.º da Graça, de Campello, cone. de Fignei 

ró dos Vinhos, distr. de Leiria. || S. Pedro, de Ca- 
nedo, cone. da Feira, distr. de Aveiro. || S. Mar- 
tinho, de Caraios, cone. de Felgueiras, distr. do 
Porto. || S Salvador, de Carregosa, cone de Oli 

veira de Azemeis, distr de Aveiro. | N. S.º da 
Coneeição, de Carvalho, cone. de Penacova, distr. 
de Coimbra. || N. S> do Reelamador, de Casaes, 
cone. de Thomar, distr. de Santarem. || Espirito 
Santo, de Castello, cone. da Certã, distr. de Cas 

tello Brauco || O Salvador, de Castellões de Ce- 
peda, cone de Paredes, distr. do Porto. || 5. João 
Baptista, de Cepellos, cone. de Macieira de Cam- 
bra, distr. de Aveiro. || S. Cypriano, de Chapa, 
cone. de Amaraute, distr. do Porto. || Santa Enla 

lia, de Constance, cone. de Mareo de Canavezes, 
do mesmo distr. || Santa Maria, de Cottas, cone 
de Alijó, distr. de Villa Real. || Santa Enfemia, 
de Coz, cone. de Aleobaça, distr. de Leiria. || San- 
ta Maria, de Dossãos, cone. de Villa verde, distr 
de Braga. || S. João Baptista, de Estevães, cone. 
de Mogadouro, distr. de Bragança; || Santa Eula 

lia de Besteiros, cone. de Tondella, distr. de Vi 

zeu, || S. Salvador, de Fervença, cone. de Celori- 
co de Basto, distr. de Braga. || S. João Baptista, 
de Figueira de Lorvão, cone. de Penacova, distr. 
de Coimbra. || S. Pedro, de Folques, cone. de Ar- 
ganil, do mesmo distr. || S. Thiago, de Fontes, 
cone. de Santa Martha de Penaguião, distr. de 
Villa Real. || S. Vicente, de Fornellos, cone. de 
Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello || 

N. S.: d'Assumpção, de Freixianda, cone. de V. 
N. de Uurem, distr. de Santarem. || Santa Maria 
Maior 3 cone. de Goes, distr. de Coimbra. || S João 
Baptista, de Guidões, cone.de Santo Thirso,distr. 
do Porto. || S.João Evangelista de Guilhufe, cone. 
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dePenafiel, do mesmo distr. || S. João Baptista, de 
S. João de Loure, eone. de Albergaria a Velha, 
distr. de Aveiro. || S. Miguel, de Junqueira, cone. 
de Maeicira de Cambra, do mesmo distr. || S. 
Thomé, de Lamas, cone. de Cadaval, distr. de Lis- 
boa. |! S. João Baptista, de Loureiro, cone. de Uli- 
veira de Azemeis, distr. de Aveiro. || 5. Silvestre 
2 eone. de Louzã, distr. de Coimbra || N.S.º da 
Natividade e cone. de Macieira de Cambra, dis- 
tr. de Aveiro. | S. Christovão, de Maeinhata do 
Vouga, cone. de Agueda, do mesmo distr. || S. Si- 
mão, Mamarrosa, cone. de Oliveira de Bairro, do 
mesmo distr. || S. Pedro, de Manique do Inteuden - 
te, cone. de Azambuja, distr. de Lisboa. || Santo 
André, de Mareecos, cone. de Penafiel, distr. do 
Porto. || S. Martinho do Bispo, cone. e distr. de 
Coimbra. || Santo Estevão, de Moldes, cone. de 
Arouea, distr. de Aveiro. || Santa Maria, de Aboa- 
della Ovelha de Marão, cone. de Amarante, dis- 
tr. do Porto. | O Salvador, de Paço de Sousa, 
cone. de Penafiel, do mesmo distr. || Santa Maria, 
de Palmeira, cone. e distr. de Braga. || N. S* do 
Pranto e eone. de Pampilhosa, distr. de Coimbra. 
|| S. Pedro, de Paus, cone. de Rezende, distr. de 
Vizen. | S. Simão, de Pé da Serra, cone, de Ni- 
za, distr. de Portalegre. || Sauta Eulalia, de Pe- 
dorido, cone. de Castello de Paiva, distr. de Avei- 
ro. || S. Miguel, de Pena, cone. e distr. de Villa 
Real. |S. Miguel e cone. de Penella, distr. de 
Coimbra. || S. João Baptista, de Pinheiro, eonc. 
de Castro Daire, distr. de Vizeu. || S. João da Pou- 
te, cone. de Guimarães, distr. de Braga. || S. Mar- 
tinho, de Reriz, cone. de Castro Daire, distr. de 
Vizeu |[ O Saivador e cone. de Ribeira de Pena, 
distr. de Villa Real. || S. Pedro, de Rio Torto, 
cone. de Valpaços, do mesmo distr. | S. Thiago, 
de Rio de Vide, cone. de Miranda do Corvo, dis- 
tr. de Coimbra. || N. S. da Conceição, de Rossas, 
couc do Arouca, distr. de Aveiro. || Santa Maria, 
de Salto, cone. de Montalegre, distr. de Villa 
Real. | N. S* do Soccorro, de Serpins, cone. de 
Liouzã, distr. de Coimbra. || N. S. da Conceição, 
de Sinde, conc. de Taboa, do mesmo distr. | 5. 
Thiago, de Sobreira Formosa, cone. de Proeuça 
a Nova, distr. de Castello Branco. || S. Mamede, 
de Talhadas, cone. de Sever do Vouga, dietr. de 
Aveiro. || 5. Salvador, de Tonda, cone. de Tondel- 
la, distr. de Vizeu. || S. Sebastião, de Tonro, cone. 
de VY. N. de Paiva, do mesno distr. || S. Martinho, 
de Travanea, cone. de Oliveira de Azemeis, dis- 
tr. de Aveiro. || S. Miguel, de Travassô, cone. de 
àgueda, do mesmo distr. || Santa Marinha, de Tro 

peço, conc. de Arouea, do mesmo distr. || Santa 
Varia, de Valle, eone.aa Feira, do mesmo distr. || 

Santa Eulalia, de Valle Maior, cone de Alber- 
garia a Velha, do mesmo distr. || S. Mamede, de 
Valle de Remigio, cone. de Mortagoa. distr. de 
Vizeu. || S.Pedro, de Varzea dos Cavalleiros, cone. 
de Certã, distr. de Castello Braueo || N. S." da 
Purificação, de Villa Chã, cone. de Maeieira de 
Cambra, distr. de Aveiro. | S. Sebastião, de V. 
N. de Souto d'El. Res coue. de Lamego distr. de 
Vizeu. | Santa Marinha, de Villar de Pinheiro, 
cone. de Villa de Conde, distr. do Porto. || N. 5° 
da Conecição, de Zambujal, cone. de Condeixa a 
Nova, distr. de Connbra. 

Povoa da Adiça de Baixo e do Clima. Duas 
povoações na freg. de S. Pedro, de Mouraz, eonc. 
de Tondella, distr. do Vizeu 

Povoa de Aggrassões. Pov. e freg. de S. Bar 
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tholomeu, da prov. de Traz-os Montes, conc. e 
com. de Cbaves, distr. de Villa keal, arceb. de 


Braga; 129 fog. e 487 bab. Tem escolas para am- | 


bos os sexos e est. post. Dista 15 k. da séde do 
couc., c cstá situada na estrada de Boticas a Mi- 
randelta. O prior da treg de Santa Leocadia apre- 
sentava o cura, que tinha 508000 reis de rendi- 
mento. Esta freg. está annexada Á de Santa Leo 
cadia, do mesmo couc. Pertence á 6.º div. mil. e 
ao distr. de recrut. c reb. n.º 19, com a séde em 
Chaves. 

Povoa d'Alagoa. Pov. na freg de S. João Ba 
ptista, de Villar de Bestciros, conc. de Tondella, 
distr de Vizeu 

Povoa do Ameal. Pov. na freg. de Santa Ma 
riuha, d'Alquerubim, conc de Albergaria a Velha, 
distr. de Aveiro. 

Povoa de Amleirinha. Pov. na freg. de S. 
João Baptista, de Estreito, conc. de Oleiros, distr 
de Castello Branco 

Povoa da Apegada. Pov. na freg. de S. João 
Baptista, de Beijoz, cone. de Carregal do Sal, 
distr. de Vizcu. 

Povoa do Arcediago Pov. na freg. de N. S. 
d'Assumpção, de Cannas de Sabugosa, conc. de 
Tondeila, distr. de Vizeu 

Povoa do Arneiro. Pov. na freg. de S. Lou- 
renço do Bairro, conc, de Auadia, districto de 
Aveiro. 

Povoa d'Arnoza Pov. na freg. de S. Miguel, 
de Papizios, conc. de Carregal do Sal, distr. de 
Vizeu. Está situada entre os rios Dão e Monde- 
go, n'um valle muito ameno, assombrado de fron 
dosos carvalhos, c com vastissimos olivaes, prin- 
cipalmente nas margens do Dão, e muitos pi- 
nlaes. A terra é muito abundante em cereaes, 
fructas de toda a qualidade, e bom vinho, que 
exporta cm grande quantidade, para a Figueira 
da Foz, Ovar, e outras povoações da beira-mar. 
A cgreja da freg. é um dos melhores templos do 
bispado de Vizcu. Foi reconstruida á custa dos 
seus abbades, que até 1159 fôram da apresenta 
ção dos padres jesnitas, passando depois o direi 
to da apresentação dos jesuitas para a Universi 
dade de Coimbra. Era dada a concurso pelas fa- 
culdades de Thcologia e de Canoncs, alternativa 
mente, c não podia ir ao concurso o clerigo que 
não fôsse formado em qualquer d'estas faculdades. 

Povoa d'Atalala. Pov. c freg. de Santo Es- 
tevão, da prov. da Beira Baixa, conc. e com. do 
Fundão, distr. de Castello Branco, bisp. da Guar 
da; 219 fog. e 500 hab. Tem esc. do sexo masc. e 
correio com serviço de posta rural. Dista 10 k. 
da séde do conc. ¢ está situada nas proximidades 
da villa d'Atalaia. Os coudes de Povolide apre- 
sentavam o cura, que tinha 8500 reis de con 
grua ec o pé d'altar. A terra é fertil, cria muito 
gado de toda a qualidade, c nos seus montes apa- 
rece muita caça grossa e miuda. Pertence å 2.º 
div. mil. e ao distr. de recrut, e res. n.º 21, com 
a séde «m Castello Branco. 

Povoa de Baixo. DPovoações nas freguczias: 
Sauta Bulalia, de Aguada de Cima, conc. de 
Agueda, distr. de Aveiro || S. Thiago, de Bedui 
do, conc. de Estarreja, do mesmo distr. || O Sal- 
vador, de Grijó, conc. de V. N. de Gaia, distr. do 
Porto. || Santo André e conce. de Mafra, distr. de 
Lisboa. | S. Pedro, de Mouraz, conc. de Tondel- 
la, distr. de Vizeu || Santa Maria e couc. de Se 
ver do Vouga, distr. de Aveiro. 
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Povoa de Balocas. Pov. na freg. de N. S." 
da Conceição, de Covas, conc. de Taboa, distr. 
de Coimbra. 

Povoa do Baiteiro. Pov. na freg. de Santa 
Maria, de Moledo, conc de Castro Daire, distr. 
de Vizeu. 

Povoa da Barbeira. Pov. na freg de 5. Pe 
dro, de Scixo do Ervedal, conc. de ulivcira do 
Hospital, distr. de Coimbra. 

Povoa da Barca. Pov. na freg de N.S.º d'As- 
sumpção, de Treixedo, conc. de Santa Comba 
Dão, distr. de Vizeu. 

Povoa do Bispo. Pov. da freg. de N. S.* da 
Conceição, de Orientã, couc. de Cantanbede, distr. 
de Coimbra. 

Povoa de Cambas. Pov na freg. de S. Sebas: 
tião, de Villar Barrôco, cone. de Oleiros, distr. 
de Castello Branco. 

Povoa das Carreirinhas Pov. na treg. de 5. 
Simão, de Carvalhal de Vermilhos, conc. de Vou- 
zella, distr. de Vizeu. 

Povoa do Carreiro. Pov. na treg. de S. Bar. 
tholomeu, de Troviscal, conc. de Oliveira do 
Bairro, distr. de Aveiro. 

Povoa da Carvalha. Pov. na freg. de 5. Mi- 
guel, de Recardães, conc. de Agueda, distr. de 
Aveiro. 

Povoa do Castello. Pov. na freg. de S. Vi 
cente, de Sangalhos, conc. de Anadia, distr. de 
Aveiro. 

Povoa da Catharina. Pov. na freg. de S. Mi 
guel do Outeiro, cone. de 'Tondella, distr. de Vi- 
zeu. 

Povoa do Cebo. Pov. na treg. de S. Miguel, 
de Sobral, conc. de Mortagoa, distr. de Vizeu. 

Povoa de Cervães. Pov. e freg de S. João 
Baptista, da prov. da Beira Alta, conc. e com. 
de Mangualde, distr. e bisp. de Vizcu; 142 fog. 
e 577 bab. Ten esc. do sexo masc. Dista 9 k. da 
séde do conc., e cstá situada nas proximidades 
da margem esquerda do rio Mondego. O abbade 
de Cassurrães apresentava o cura, que tinha 
3083000 reis e o pé d'altar. A terra é fertil, e per 
tence å 2º div. mil. e ao distr. de recrut. c res. 
n.° 14, com a séde em Santa Comba Dão. 

Povoa de Cima. Povoações nas freguezias: 
S. Thiago, de Beduido, conc. de Estarreja, distr. 
de Aveiro. || O Salvador, de Grijó, conc. de V. N. 
de Gaia, distr. do Porto. || Santo André e coue. 
de Mafra, distr. de Lisboa. || S. Pedro, de Mon- 
raz, conc. de Tondella, distr. de Vizeu. || S. Cy- 
priano, de Paços de Brandão, conc. da Feira, 
distr. de Avciro. ]) N. S.* d'Assumpção, de Seuho - 
rim, cone. de Nelas. distr. de Vizeu. || Santa Ma- 
ria e conc. de Sever do Vouga. distr. de Aveiro. 

Povoa da Cloga. Pov. na freg. de S. João do 
Campo, conc. e distr de Coimbra Tem corrcio 
com serviço de posta rural. 

Povoa dos Codeçaes Pov. na freg. de Santo 
Estevão, de Fornello do Monte, conc. de Vouzel- 
la, distr. de Vizeu. 

Povoa do Concelho. Pov. e freg. de N. 5.* da 
Graça, da prov. da Beira Baixa, cone. e com. de 
Trancoso, distr. e bisp. da Guarda; 223 fog. e 
&t5 bab. Tem cscolas d'ambos os sexos, caixa 
postal e mercado no 3.º domingo de cada mez. 
Dista 8 k. da séde do couc. e está situada a 2 
k. da estrada real de Trancoso a Pinbel. O ab- 
bade da freguezia de Santa Maria de Guimarães, 


_ de Trancoso, apresentava o cura, que tinha 68000 
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reis de congrua, e o pé d'altar. A pov. pertence 
á 2. div. mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 12, 
com a séde em Trancoso. 

Povoa do Conde. Pov. ua freg. de N. 8.º da 
Conceição, de Abitureiras, cone. e distr. de San 
tarem. 

Povoa Dam ou Dão. Pov. na freg. de N. Se 
da Natividade, de Silgueiros, cone. e distr. de 
Vizeu. 

Povoa Dura. Pov. na freg. de N. S.* d'Assum- 
pção, de Aboim da Nobrega, cone. de Villa Ver- 
de, distr. de Braga. 

Povoa da Egreja. Povoaço-s nas freguezias: 
S. Miguel, de Recardães, cone. de Agueda, distr. 
de Aveiro. | N. Sè da Annuneiação, de Torre 
Deita, cone. e distr. de Vizeu. || N. S> d'Assum- 
pção e eoue de Vouzella, do mesmo distrieto. 

Povoa d'El-Rel. Pov. o freg. de S. João Ba: 
ptista, da prov. da Beira Baixa, cone. e com. de 
Pinhel, distr. e bisp. da Guarda; 8t fog. e 299 
hab. Tem ese. do soxo fem, e dista 12 k. da sé- 
de do cone. Está situada a 2 k. da margem di- 
reita da ribeira de Massucime, na estrada de 
Trancosc a Piuhel. O real padroado apresentava 
o abbade, que tinha 1502000 reis de rendimen- 
to. À pov. é muito autiga. D. Affons. LE deu lhe 


foral em 25 de maio de 1262,c el-rei D. Manuel, | 


quando fez a reforma dos toraes, ineluiu o foral 
da Povoa d'El-Rvi no de Nespereira, que foi da- 
do em Lisboa a 1ô d'abril de 1514. Esta freg. era 
do cone. de Trancoso, e passou ao de Pinhel por 
deereto de 12 de julho de 1895. Pertenee à 2.º 
div. mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 12, com 
a séde em Traneoso. 


João Baptista, de Beijoz, cone. de Carregal do 
Sal, distr. de Vizen. 

Povoa de Espinho. Pov. na freg. de S. Pe- 
dro, de Espinho, cone. de Mangualde, distr. de 
Vizeu. 

Povoa do Espirito Santo. Pov. na freg. de 
S. Pedro, de Vallongo, cone. de Agueda, distr. 
de Aveiro. 

Povoa de Fiscal. Pov. na freg. de S. Pedro, 
id Villarinho, eone. de Louzã, distr. de Coim- 

ra. 

Povoa das Forcadas. Pov. na freg. de S Mi 
guel, de Parada, cone. de Carregal do Sal, distr. 
de Vizeu 

Povoa do Forno. Pov. na freg. de S. Bartho- 
lomeu, de Troviseal, cone. de Oliveira do Bairro, 
distr. de Aveiro. 

Povoa da Foz do Açor. Pov. na freg. de N. 
S. do Carmo, de Madeirã, cone. de Oleiros, distr. 
de Castello Braneo. 

Povoa do Frade. Pov. na freg. de S. Vicen- 
te, de Troviseal, conc. da Certã, distr. de Castel 
lo Branco. 

Povoa Fundelra. Pov. na freg. de S. Thia- 
go, de Alvaro, cone. de Oleiros, distr. do Castel- 
lo Branco. 

Povoa do Gago. Pov. na freg. de S. Pedro, 
de Avellãs de Cima, cone. de Anadia, distr. de 
Aveiro. 

Povoa da Gallega Pov. na freg. de S. Mi- 
guel, de Milburado, cone. de Mafra, distr. de Lis- 
boa. Tem caixa postal. x 

Povoa dos Gallegos Pov. e freg. de N. Se 
da Luz, da prov. da Extremadura, eonc., com. c 
distr. de Santarem, patriare. de Lisboa; 192 fog. 
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e 638 hab. Tem ese. do sexo mase. e correio eom 
serviço de posta rural. Dista 8 k. da séde do 
cone. e está situada na estrada real de Torres 
Novas a Santarem, a 4 k. da estação do caminho 
de ferro de Valle de Figueira, e a 6 da margem 
direita do rio Tejo. O vigario da freg. do Salva- 
dor, de Santarem, apresentava o eura, que tinha 
Z08000 reis de congrua e o pé d'altar. À terra é 
fertil em cereaes, e pertenee à 1.º div. mil. e ao 
distr. de reerut. e res. n.º 16, com a séde em Lis- 
boa. 

Povoa do Garção. Pov. na freg. de N. 5.3 
d'Assumpção, de Ventosa do Bairro, eonc. de 
Mealhada, distr. de Aveiro. Tem eorreio com scr- 
viço de posta rural. 

Povoa de Grajal. Pov. na freg. de N. S. d'As- 
sumpção, de Freixedo, cone. de Sauta Comba 
Dão, distr. de Vizeu. 

Povoa da Isenta. Pov. na freg. de Santa 
Maria, de Almoster, cone. e distr. de Santarem. 

Povoa de João Dias. Pov. na freg. de N. S. 
d'Assumpção, de Freixedo, conc. de Santa Com- 
ba Dão, distr. de Vizeu. Tambem é conhecida 
por Povoa dos Carvalhos por terem existido ali 
muitas d'estas arvores, hojo cortadas pelos pro- 
prietarios, e ainda pela Ribeira, por se achar o 
scu limite no rio Dão que'lhe corre perto. Está 
situada em sitio aprazivel e á beira da estrada 
nacional n.º 8, ramal de Freixedo. Fiea aqui a 
estação do caminho de ferro de Freixedo, na li- 
nha de Sauta Comba Dão a Vizeu. 

Povoa das Laceiras. Pov. na freg. de S. Mi 
guel, de Recardães, coue. de Agueda, distr. de 


| Aveiro. 
Povoa d Entre Ribeiros. Pov. na freg. de S. 


Povoa da Lama. Pov. na freg. de Santa Eu- 
lalia, de Aguada de Cima, eoue. de Agueda, dis- 
tr. de Aveiro. 

Povoa de Lanhoso. Viila da prov. do Minho, 
capital d'um cone. e d'uma com. do seu nome, 
distr. avreeb. de Braga, Relação do Porto. Tem 
duas freguezias: O Salvador (Fonte Areada) e 
S. Thiago (Lanhoso). A villa está situada na 
freg. de Fonte Arcada, a 4 k. da margem direita 
do rio Ave e a 7 da margem esquerda do Cáva- 
do, a 18 k. da capital do distr. E’ pov. muito an- 
tiga, mas não tanto como a de Lanhoso, e o fo- 
ral que tem, é o d'esta freg. Lanhoso foi villa, é 
os romanos ali coustruiram, sobre um acervo de 
penhascos bastante elevados, um inexpugnavel 
castello, em cuja torre se via uma lapide com es- 
ta inseripção: 


CRASTINUS AEDIFICAVIT 


Este Crastino foi general de Cesar na econquis 
ta da Galliza. A data em que os 'omanos a edi- 
ficaram, é que se uão sabe, mas afirmam alguns 
cseriptores, que toi, quando se construiu a Pon- 
te do Porto, proximo de Braga, e a Ponte de Pe- 
rozéllo, ambas situadas sobre a celebre via mili- 
tar romana, denominada Geira (V. este nome). Se 
cfteetivamente foi n'esse tempo a construcção, é 
o castello do tempo do imperador romano Vespa- 
siano, pelos annos de 75 da era ehristã. Lanhoso 
foi villa, e el-rei D. Diuiz lhe deu foral, em Coim 
bra, a 25 de outubro de 1292, e D. Manuel deu 
foral novo, em Lisboa, a 4 de janeiro de 1514. 
N'este eastello residiu por muito tempo a rainha 
D. Thereza, viuva do conde D. Henrique, em- 
quanto governou Portugal, e d'aqui são datados 
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muitos foraes que ella deu a diversas terras do 
reino, e varias doações. Em 1125, foi a mesma 
rainha cercada n'este castello por sua irmã, a 
rainha D. Urraca, mulher do conde D Raymun- 
do, a quem seu pae tinha dado o reino da Galli- 
za. Depois de poucos dias de cêrco, as duas ir- 
mãs reconciliaram se, fazendo as pazes, de que 
existe um documento authentico, chamado Tra- 
tado de Lanhoso. Alguns escriptores pretendem 
que D. Thereza, recusando entregar o governo 
de Portugal a seu filho D. Affonso Henriques, es 

te se viu na necessidade de tomar as armas con 

tra as tropas de sua mãe, sobre as quaes ganhou 
a victoria de S. Mamede, junto a Guimarães, em 
1128, encerrando sua mãe no castello de Lanho- 
so. Este facto, porém, é negado pelos mais con- 
ceituados historiadores. D Thereza, segundo pa- 
rece, foi apenas expulsa dc Portugal na compa- 
uhia do coude de Trastamara, o fidalgo gallego 
Fernão Peres de Trava, com quem coutraira in- 
timas relações Segundo a tradição e o Nobilia- 
rio do conde D. Pedro de Barcellos, este castel- 
lo foi propriedade dos Berrêdos, descendentes 
dos Osorios, Ribciros c Ribeiras, e um dos seus 
representantes, D. Rodrigo Pereira de Berrêdo, 
certificando-sc de que sua mulher, D. Ignez San 

ches, traía a fidelidade: conjugal, lançou fogo aa 
castello, dentro do qual a mulher, creados e ir- 
racionaes morreram nas chammas. Confirma este 
facto o brazão de que usaram depois os Berrê- 
dos, que fixaram o seu solar ua freguezia de Ge 

raz do Minho, d'este concelho, o qual cra: Em 
campo azul, um baluarte de prata, ardendo em 
chammas sobre uma rocha, e por timbre a mes 

ma torre. Às armas de Povoa de Lanhoso são: 
Escudo partido em pala, tendo na 1.º as armas 
de Portugal, e na 2.º, em campo de púrpura, um 
castello de ouio, cliamnmejante, sobre rocha de 
prata, tudo lavrado de preto. For timbre, corôa 
mural de prata, com o castello, por cima. E’ no- 
tavel o penedo colossal que serve de base ao an- 
tiquissimo castello. Essa enorme penha ergue se 
isolada, como gigantesco marco de granito, pa- 
recendo ter sido ali arremessada por alguma for- 
te crupção vulcanica. O cume d'essa clevada ro- 
cha dá espaço a uma plataforma que mede 250 
m. de comprido e 100 de largo, e que em outros 
tempos serviu de inexpugnavel fortaleza. A en- 
trada d'esta praça cra pelo lado nascente, como 
ainda se vê dos vestigios que restam, como a por- 
tada e umas escadas abertas na rocha. Um muro, 
de que ha ainda vestigios, circumdava esta no- 
tavel fortaleza, defendendo-a da invasão. No ex 

tremo uorte e na parte mais alta d'esta praça, 
levanta se o castello de Lanhoso, coroado de 
ponteagudas amcias vasadas de settciras, e que 
por muitos annos esteve em alguns pontos arrui- 
nado, mas cm 18 6, a camara municipal mandou 
recdificar a parte arruinada d'aquelle monumen- 
to historico. Nos dois lados, norte o sul, acham- 
se inscrutadas na muralha do castello duas pedras 
com o eseudo portugucz, como actualmente é, co. 
nhecendo-se claramente que fôram ali introduzi 

das muito depois da edificação do castello. Iguo 

ra se à epoca em que essas pedras ali se colloca 

ram, mas devia acr depois de conquistado o Al 

garve por D. Affonso lII, que lhe deu por armas 
--1 eastellos de ouro sobre campo vermelho—os 
quaes, por determinação do mesmo soberano, s% 
uuiram às quinas, formando o escudo real portu 
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guez. Pelos lados norte e poente, ainda se vêem 
vestigios do antigo alcaçar, que o fidalgo traido 
reduzira a chamas. As parcdes desuudadas d'es- 
scs reductos, bastiões e outras obras de defeza, 
preciosidade historica, que o tempo sempre res- 
peitou, fôram demolidos em 1680 por ordem de 
André da Silva Machado, natural do logar de Val- 
de-Mil, da freg. de Lanhoso, mas resideute no 
Porto, onde era negociante opulento. Edificou en- 
tão n'aquelte grande rochedo, à sua custa, 0 san- 
tuario de N. S. do Pilar, para cuja construeção 
aproveitou essa pedra À imagem da padroeira é 
uma copia fiel da que se venera na egreja da ser 

ra do Pilar. Ainda se realisa uma romaria a esta 
capella, a 28 e 29 de junho, que costuma ser nui- 
to concorrida. À mitra apresentava o reitor da 
treg. de S. Thiago, de Lanhoso, que tinha 1508000 
reis annuaes. Em Fonte Arcada, couto antiquis - 
simo de que foi fundador Agostinbo Fafes, pae 
de D. Fafes Luz, rico homem do conde D. Heu 

rique, estão ainda os paços da concelho e os an- 
tigos edificios publicos das repartições do Esta- 
do, provando assim que foi alia séde da vida pu 

blica do antigo concelho. No largo da Fonte, e 
encimando uin chafariz de duas bicas, existe ain- 
da o vetusto pelourinho, parece que incompleto. 
A egreja matriz de Fonte Arcada tem utna boni 

ta tachada gothica. O oculo, caraeteristico do 
estylo, as paredes e o elegante arco cruzeiro, em 
cuja rosacca ainda se notam alguns preciosos vi- 
dros coloridos, attestam a antiguidade do templo, 
que se diz ter sido fundado pelo rico homem D. 
Godinho Fafes em 1057. Povoa do Lanhoso per 

tence 4 3º div. mil, 5.º brigada, grande circums- 
eripção mil. N, e ao distr. do recrut. c res. n.º 8, 
com a séde cm Braga. Tem escolas para ambos os 
sexos, est. post. c telegr., com serviço de valores 
declarados, encommendas postaes, cobranças de 
titulos, letras e vales; advogados, agencias ban 

carias, de navegação c de scguros, hoteis, casas 
de pasto, medicos, pharmacias, notarios, muitos 
estabelecimentos industriaes, feira a 19 de mar- 
ço, c todas as quintas feiras, sendo abundante de 
cereaes e legumes, bem como de gado bovino e 
suino; romarias á Senhora do Pilar, já citada; å 
Senhora do Porto, a 8 de setembro em Porto 
d'Ave, que dura 5 dias. Tem se publicado os se- 
guintes jornacs: Castello de Lanhoso, 1885; foi 
seguido pela Muria da Fonte; O Castello de La- 
nhoso, 1910; Chicote (O), 1895; Folha Democrati- 
ca (4), 2 de fevereiro, 1888 a 6 setembro, 1889; 
teve duas edições do 1.º uumero: em 2 de feve- 
rciro e em 7 de junho de 1838; Gazeta de Lanho 

s (4), 13 de dezembro de 1900; Maria da Fonte 
(A), 1:86; em publicação, dezembro 1910: veio 
substituir o antigo Castello de Lanhoso; Povo de 
Lanhoso (0), 5 de dezembro de 1900 Foi na Po- 
voa de Lanhoso que cm 1846, se deu começo à 
revolução popular, que passou Á historia com o 
nome de Maria da Fonte. O concelho compõe se 
de 28 freguezias, com 4:30) fog. e 16:935 hab., 
sendo 7:548 do sexo mase. c 9:437 do fem., n'uma 
superhcie de 12:353 hect. Às freguezias são as 
seguintes: S. Martinho, de Aguas Santas, 579 
hab.: 277 do sexo masc. c 302 do fem.; S. Pedro, 
de Ajude, 135 hab: 62 do sexo masc, e 13 do 
fem.; S. Paio, de Brunhães, 394 hab: 17h do sc- 
xo masc. e 218 do fem; S. Gens, de Calvos, 441 
hab : 297 do sexo masc. e 237 do fem.; S. Marti- 
nho, de Campo, 523 hab.: 237 do sexo masc. e 
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281 do fem; S. Julião, de Covellas, 25I hab : 116 
do sexo masc. e 135 do fem.; S Bartholemeu, de 
Esperança, 465 hab.: [96 do sexo mase. e 269 do 
fem.; S. Martinho, de Ferreiros, 388 hab : 175 do 
sexo mase. e 213 do fem; Santo André, de Fra. 
des, 337 hab.: 131 do sexo mase e 205 do fem.; 
Santo Audré, de Friande, 427 hab.: 177 do sexo 
masc. e 250 do fem; S. Martiuho, de Gallegos, 
317 hab: 133 do sexo masc e 184 do fem.; San: 
tos Cosme e Damião, de Garfe, 873 hab: 372 do 
sexo masc. e FOL do fem.; Santo Estevão, de Ge- 
raz do Minho, 660 hab.: £06 do sexo masc. o 34 
do fem , U Salvador, de Louredo, 255 bab.: 116 
do sexo ma e. e 139 do fem.; S. Martinho, de 
Monsul, 702 hab.: 308 do sexo mase. e 39¢ do 
fem.; Santa Maria, de Moure 309 hab: 142 do 
sexo masc. e 167 do fem.; S. Thiago, de Olivei- 
ra, 911 hab: 218 do sexo mase. e 243 da fem; O 
Salvador, Povoa de [.anhoso—Fonte Arcada, 
1:823 hab.: 832 do sexo mase. e 991 do fem.; S. 
Tbiago, de Povoa de Lanhoso, 1:361 hab.: 598 do 
sexo masc. e 763 do fem.; Santa Maria, de Ren- 
dufinho, 636 hab: 29t do sexo masc. e 312 do 
fem.'; Santo Emilião, 456 hab.: 213 do sexo masc, 
e 213 do tem; S. João Baptista e S. Pedro, de 
S. João de Rei, 491 hab: 212 do sexo mase. e 
279 do fem.; S. Pedro. de Serzedello, 902 hab.: 
406 do sexo masc. e 4$%6 do fem.; Santa Maria, de 
Sobradello da Gôma, 1:027 hab: 416 do sexo 
mase. e 581 do fem.; S. Miguel, de Thaide, 1:103 
hab.: 416 do sexo masc. e 6:7 do fem; S. Marti- 
nho, de Travassos, 630 hab.: 310 do sexo masc. e 
310 do fem.; Santa Maria, de Verim, 380 hab.: 
176 do sexo masc. e 204 do fem; S. Miguel, de 
Villela, 551 hab.: 226 do sexo mase. 325 do fem. 
O principal commercio de todo o concelho é mi- 
lho e vinho. 

Povoa da Latada. Pov. na freg. de S. Cypria 
no, conc. e distr. de Vizeu. 

Povoa das Loiras Pov. na freg. de N. S." da 
Natividade, de Candal. conc. de S. Pedro do Sul, 
distr. de Vizeu. 

Povoa de Lelria. Pov. na freg. de N. 5.º da 
Conceição, do Abitureiras, conc. e distr. de San 
tarem. 

Povoa de Lisboa. Pov. na freg. de S. João 
Baptista, de Beijoz, conc. de Carregal do Sal, 
distr. de Vizeu. 

Povoa do Lobo. Pov. na freg. de Santa Ma- 
ria, de Dardavaz, conc. de Tondella, distr. de Vi 
zeu. 

Povoa da Lomba. Pov. na freg. de S. Pedro 
c cone. de Cantauhede, distr. de Coimbra. 

Povoa do Loureiro Pov. na freg. de S. Ma 
theus, de Botão, cone. e distr. de Coimbra. 

Povoa de Lourenço Paes. Pov. na freg. de 
N. S.' da Natividade, de Calde, conce. e distr. de 
Vizeu. 

Povoa da Martha. Pov. na freg de S. Miguel, 
de Recardães, cone. de Agucda, distr. de Aveiro 

Povoa de Maruje. Pov. na freg. de N. S." da 
Natividade, de Barreiro, conc. de Tondella, distr. 
de Vizeu 

Povoa do Matto. Fov. na freg. de S. Vicen 
te, de Sangalhos, cone. de Anadia, districto de 
Aveiro. 

Povoa e Meadas. Villa e freg. de N. S.* da 
Graça, da prov. do Alemtejo, conc. e com. de Cas- 
tello de Vide, distr. e bisp. de Portalegre; 363 
fog. e 1:373 hab. Tem escolas d'ambos os sexos, 
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est. post., medico e pharmacia Dista 12 k. da sé- 
de do conc. e está situada n'uma planicie, nas 
margens d'uma ribeira do mesmo nome, na estra- 
da de Castello de Vide a Montalvão. À mitra 
apresentava o cura, que tinha 408090 reis e o pé 
d'altar., A freg. da Povoa fica a 5k. a O de Mea 
das, quo é muito antiga, e que desde o principio 
do soculo xvin cestá unida å da Povoa, e por isso 
se lhe dá o nome de Povoa e Meadas. A primiti- 
va denominação d'esta villa, toi Povoa de D. Mar- 
tinho, por causa da instituição d'um morgado, 
feita em 1348, e que foi confirmado por D. Affon- 
so IV, por D. Martinho Pires Valeute, ascenden- 
te do 1.º conde de Villa Nova de Portimão, D. 
Martinho Castello Brauco. Este facto consta d'u- 
ma lapide que está levautada na estrada, proxi- 
mo ás ruinas do palacio dos condes. O primeiro 
foral que teve, foi dado por D. Lopo, administra - 
dor do mosteiro de Folques, em 2 de abril de 
13724. El-rei D. Manuel deu-lhe foral novo, em 
Lisboa, a 20 de março do 1511 sendo este foral 
tambem para Meadas. A pev. de Povoa é muito 
antiga, pelo meuos, dos primeiros tempos da mo- 
narchia. Us castelhanos a incendiaram em 1 06, 
arrazando as suas antigas fortificações, que já es - 
tavam muito arruinadas. D. João V a mandou ree» 
dificar cm 1720, mandando-lhe fazer uma cinta 
de muralhas, com seu castello e baluartes, de 
que restam hoje apenas as ruinas. O terreuo é 
muito fertil cm generos agricolas, e cria gado de 
toda a qualidade. Tem Miscricordia. Pertence å 
+. div. mil. e ao distr. de recrut. c res. n.º 22, 
com a séde em Abrantes. 

Povoa da Mealhada. Pov. na freg. do S. Vi- 
cente, de Vacariça, conc. de Mealhada, distr. de 
Aveiro. 

Povoa do Melo. Pov. na freg de Santo An- 
dré e conc. de Mafra, distr. de Lisboa. 

Povoa de Midões. Po». e freg. de N. S." da 
Graça, da prov. do Douro, conc. e com. de Ta- 
hoa, distr. e bisp. de Coimbra; 241 fog. e 876 
hab. Tem esc. do sexo masc., est. post. e feira na 
3.º segunda feira de cada mez. A pov. dista 8 k. 
da séde do cone. O vigario de Midões apresenta- 
va o cura, que tinha 365000 reis de congrua, e 
o pé d'altar. A terra é muito fertil, e pertence å 
5.º div. mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 23, 
com a sédo em Coimbra. O povo d'esta freg. 
coustruiu á sua custa uma bonita capella dedi- 
cada a Santa Eufemia, que se concluiu em setem- 
bro de 1875. 

Povoa do Miilem. Pov. na freg. de S. Vicen- 
te, cone. e distr. da Guarda. 

Povoa da Medronhosa, Pov. na freg. do N. 
S." das Neves, de S. Salvador, cone. e distr. de 
Vizeu 

| Povoa das Més. Pov. na freg. de Nº S.' da 
Purificação, de Pernes, cone. e distr. de Santa- 
rem. 

Povoa do Moscoso. Pov. na freg. de S. João 
Baptista, de Lourosa, conc. e distr. de Vizeu. 

Povoa dos Mosqueiros. Pov na freg. de S. 
João Baptista, de S. João d'Areias, conc. de Sau- 
ta Comba Dão, distr de Vizeu. 

Povoa Nova. Povoações nas freguezias: S. 
Martinho, conc. de Ceia, distr. da Guarda. || San- 

| ta Maria, de Achête, conc. e distr. de Santarem. 

Povoa da Palmeira. Pov. na freg. de S. Vi- 
cente, de Sangalhos, conc. de Anadia, distr. de 
Aveiro. 
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Povoa de Paço. Pov. na freg. de S. Julião, de 
Uacia, cone. e distr. de Aveiro. 

Povoa da Pégada. Pov. na freg. de 5. João 
Baptista, de Beijoz, cone. de Carregal do Sal, 
distr. de Vizeu. . 

Povoa de Pégas. Pov. ua freg. de N. S.* da 
Conceição, de Zambujal, cone. de Condeixa a 
Nova, distr. de Coimbra. 

Povoa de Penafirme. Pov. na freg. de N.S. 
da Luz, de A dos Cunbados, cone. de Torres Ve- 
dras, distr. de Lisboa. 

Povoa de Penella. Pov. e freg. de Santa Mar- l 
garida, da prov, da Beira Alta, cone. de Pene 
dono, com. de Mêda, distr. de Vizeu, bisp. de La- 
mego; 221 fog. e 820 hib. Tem ese. do sexo mase. 
e est. post. Dista 16 k. da séde do cone. e está | 
situada n'um alto, a 4 k. da margem esquerda do 
rio Torto, ua estrada de Penedono a S. João da 
Pesqueira. O povo apresentava o vigario, perpé 
tuo, que tinha 803000 reis de congrua e o pé d'al- 
tar. Foi villa, e teve foral, dado por el-rei D. 
Manuel, em Lisboa, a 12 de setembro de 1514. 
N'este foral se lbe dá o nome de Povoa de Méda 
de Moiros. Pertence esta pov. å 2.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 9, com a séde em La- | 
mego., Tendo sido annexada ao cone. de S. João 
da Pesqu'ira por deereto de 7 de setembro de 
1595, que supprimiu o de Penedono, voltou a es- 
te, restaurado por decreto de 13 de janeiro de 
1898. A terra é fertil em generos agricolas. 

Povoa Pequena. Pov. na frog. de Santo Es- 
tevão, de Fornello do Mente, cone. de Vouzella, 
distr. de Vizeu. 

Povoa de Pereiro. Pov. na freg. de S. Thia- 
go, da Moita, cone. de Anadia, distr. de Aveiro. 

Povoa do Pião. Pov. na freg. de S. João Ba- 
ptista, de Estreito, cone. de Oleiros, distr. de 
Castello Brauco. 

Povoa do Poço. Pov. na freg. de S. Miguel, 
de Recardães, couce. de Agueda, distr. de Aveiro. 

Povoa da Polvilhelra. Pov. na freg. de S. 
Thiago, de Alvaro, cone. de Oleiros, distr. de 
Castello Branco. 

Povoa da Preta. Pov. na freg de S. Lourco- 
ço do Bairro, cone. de Anadia, distr. de Aveiro. 

Povoa das Quartas. Pov na freg. de 5. João 
Baptista, de Lagos da Beira, cone. de Oliveira 
do Hospital, distr. de Coimbra. 

Povoa de Quelrella Pov. na freg. de S. Mi- 
gvel, de Bodiosa, cone. e distr. de Vizeu. 

Povoa da Rainha Pov. na freg. de S. Sebas- 
tião, de Cativellos, coue. de Gouveia, distr. da 
Guarda. 

"Povoa da Rainha Santa. Pov. na freg. do 
Salvador, de Pombeiro, cone. de Arganil, distr. 
de Coimbra P 

Povoa da Rapozelra. Pov. ua freg. de S. Ma- | 
theus, de Unhaes o Velho, cone. de Pampilhosa, 
distr. de Coimbra. 

Povoa de Recardães (Quinta e Casa da). E' 
actualmente seu 14.º senhor, Adelino [Pinto de 
Tavares Ferrão Pacbeco de Castello Branco, fi- 
dalgo da Casa Real por suceessão a seus maiores 
e alvará de 28 de janciro de 1874, bacharel for 
mado em Direito, e filho de José Pinto de Tava 
res Ferrão Pacheco de Castello Branco, fidalgo 
d' Amoreira (V. Amoreira da Gandara), e de sua 
mulher D. Maria José de Avellar, dos Avellares 
de S. Martinho. Esta quinta chamou-se antiga- 
mente do Crasto em virtude de ter pertencido a 
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D. Pedro de Castro, sobrinbo da celebre D. Ignez 
de Castro, e filhn do eonde D. Alvaro Pires de 
Castro, irmão d'aquella senbora. O primeiro afo- 
ramento d'ella foi feito pelo dito Pedro de Cas- 
tro ao seu chanceller Alvaro Affonso e à mulher 
d'este Joanna Rodrigues, para elles e seus des- 
cendentes, por carta em pergaminho do dito D. 
Pedro, assignada de seu punbo e sellada com seu 
sello, em a dita Povoa a 10 d'abril de 1417, O 
chaneeller e sua mulber obrigaram-se a pagar em 
seu nome e no dos seus descendentes até ao fim 
do mundo o tôro aunual de quatro libras de 20 sol- 
dos cada uma, das que corriam em Riba d'Agada. 
O fôro era pois de 160 reis sem algum outro fôro 
ou ração. Das confroutações, cuidadosamente res - 
tabelecidas a 10 d'agosto de 1676, se vê a enorme 
porção de terreno que o aforameuto comprehen 

dia. Por casamento de D. Violante de Sequeira, 
neta de Alvaro Affonso, e filba de Pedro Affonso 
de Aguiar, com João Gomes de Lemos, 2.º senhor 


| da Trofa, passou a quinta para esta familia dos 


Lemos, na qual continuou, existindo ainda na ca~ 
pella da Quinta da Povoa a campa de D. Izabel 
Quaresma, fallecida a 10 d'abril de 1574, e es 

posa que era de Diogo de Lemos, 4.º senhor 
que foi da dita Povoa. Succedeu-lhes seu filho, 
tambem do nome Diogo, que casou com D. Iza- 
bel d'Almeida, filha de Francisco Pinto d'Almei- 
da e de sua mulher D. Leonor de Macedn. Estes 
ultimos fôram seubores da Quinta de Morangal, 
hoje fóra da familia, e a vineularam em 1580. 
Antonio Gomes d'Almeida, filbo de Diogo de Le- 
mos e de D. Izabel d'Almeida, que foi o 6.º se- 
nbor da Povoa, comprou aos irmãos em 1605, 
1607 e 1611, as partes que lbe não pertenciam 
na dita Povoa, e com metade d'ella fêz um dote 
para sua filha D. Maria Pinto de Macedo casar 
com Fernão Cardoso. Fôram estes ultimos os 1.º 
senbores da Quinta da Póvoa. D. Maria Pinto 
usava o seguiute brazão que se couseryóu na sua 
sepultura:Escudo esquartelado; no primeiro quar - 
tel as armas dos Almeidas, no segundo as dos 
Pintos, no terceiro as dos Abreus, no quarto as 
dos Tavares. Fernão Cardoso e sua mulher tive- 
ram duas filhas, que ambas casarem com o li- 
cenceado em Leis Manue! Tavares Pacheco, fi- 
dalgo da casa d'El rei por successão a seus maio- 
res e alvará de 13 de janeiro de 16-9, filbo de 
Manuel de Tavares, fidalgo da Casa Real e de 
Cota d'Armas por carta de 23 de dezembro de 
1529 (Tavares sem mistura) descendente dos Ta- 
vares, seuhores da villa de Mira, e dos Ta- 
voras, senhores do Mogadouro. Cbamavam-se 
aquellas senhoras 1). Brites e D. Izabel Pessoa 
Pinto de Maneellos. Manuel de Tavares Pache- 
co teve do primeiro matrimonio eom D. Brites, 
Pedro de Tavares Paebeeo, que foi fidalgo da 
Casa Real como seu pae, por alvará de 6 de ju- 
uho de 1689. Do segundo matrimonio com D. Iza- 
bel não houve geração. Mas Manuel de Tavares 
Pacheco e sua segunda mulher instituiram a 24 de 
março de 17C0 o vinculo da Quinta da Povoa, do 
qual foi 1.º administrador o já citado Pedro de Ta- 
vares Pacheco. Do casameuto d'este com D. Ma. 
ria Pinto Coutinho Cardoso, sua parenta por Pin- 
tos, dos legitimos Coutinhos de Lyomil dos Car- 
dosos da quinta d'elles em S. Martinho de Mou- 
ros ete., nasceu Geraldo Pacheco Pinto que foi o 
10.° senhor da Quinta da Povoa,a qual por seu fal 

lecimento, solteiro e sem filhos legitimos, passou 
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a seu irmão João Pinto Coutinho Cardoso e Ta- 
vora, fidalgo da Casa Real e de Cota d'Armas 
(Vide Amoreira da Gandara). A Quinta seguiu 
depois a linha dos morgados até ao scu actual 
possuidor. E" um edificio antigo de architectura 
pesada sem cousa alguma que o notabilise. Tem 
capellas da invocação de S. Sebastião e Nossa 
Senhora, a bula da qual houveram Diogo de Le 

mos e D. Izabel Quaresma, supra citados, 4.º se- 
nhores da Quinta da Povoa, como consta da se- 
pultura de D. Izabel. Como por muitas vezes se 
quebrou a varonia, varios brazões se tem usado 
n'esta Casa. O primeiro era d'Affousos: Escudo 
em pala e a primeira partida em faxa, no quar- 
tel de cima em campo de ouro uma aguia de duas 
cabeças de sua côr, e no debaixo em campo ver- 
melho una muralha com tres torres, tudo de ou- 
ro. Na segunda pala, em campo de prata um leão 
de púrpura. Timbre, meio leão das armas. Seguiu 

se-lhe o dos Lemos que era sem mistura, e varios 
outros ainda. Hoje usam os descendentes senho- 
res d'esta Casa o de l'avares Tavora confirma 

do a João Pinto Coutinho Cardoso Tavora, por 
se lhes ter reconhecido e novamente registado 
em 30 de setembro de 1899. Casou o bacharcl 
Adelino Pinto de Tavares Ferrão Pacheco de 
Castello Branco com D. Maria José do Amaral 
Noronha e Napoles, senhora da Qasa do Cortea. 
do cem Guimarães, e de muitas outras, filha do 
José do Amaral Branco Bernardes de Carvalho 
Castello Branco e Noronha fidalgo da Casa Real, 
e de D. Maria da Conceição Vaz Vieira de Mcl- 
lo e Alvim da Silva Freitas. 

Povoa da Regusnga. Pov. na freg. de S. Mi 
guel, de Urrô, conc. de Arouca, distr. de Aveiro. 

Povoa de Rendufe. Pov. na freg. do Salva- 
dor, de Rendufe, conc. de Ponte do Lima, distr. 
de Vianna do Castello. 

Povoa da Ribeira. Pov. na freg. de S. Sebas - 
tião, dc Villar Barrôco, cone. de Oleiros, distr. 
de Castello Branco. 

Povoa de Rio de Moinhos Pov. e freg. de 
S. Lourenço, da prov. da Beira Baixa, conc, 
com. e distr. de Castello Branco, bisp. de Porta- 
legre; 214 fog. e 930 hab. Tem escolas d'ambos 
os sexos, 6 est. post Dista 13 k. da séde do cone. 
e está situada na margem esquerda do rio Rama- 
lhoso. O commendador d'esta freg. eo vigario de 
S. Vicente da Beira, apresentavam alternativa e 
annualmente o cura, que tinha 78560 reis de con 
grua e o pé d'altar. E’ fertil cm generos agrico- 
las. Pertence á 2º, div. mil. e ao distr. dc recrut. 
e res. n.º 21, com a séde em Castello Branco. 

Povoa da Roçada. Pov. na freg. de N. S.da i 
Conceição e conc. de Nellas, distr. de Vizcu. 

Povoa de Rodrigo Alves. Pov. na freg. de 
S. Salvador, de Tonda, cone. de Tondella, distr. 
de Vizeu. 

Povoa do Salgueiro. Pov. na freg. de S. Vi 
cente, de Sangalhos, conc. de Anadia, distr. de | 
Aveiro. 

Povoa de Santa Christina. Pov. na freg. de 
N. S d'Assumpção, de Tentugal, cone. de Mon- 
temór-o Velho, distr. de Coimbra. j 

Povoa de Santa Eulalia. Pov. na freg. de 
S. Martinho de Moiros, conc de Rezende, distr. | 
de Vizeu. | 

Povoa de Santa Iria. V. Santa Iria de Azota. | 

Povoa de Santo Adrião. (José Carlos Euge. 
nio Belem Correia, barão da). Moço fidalgo da, 
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Casa Real, commendador da ordein de Nossa Se- 
nhora da Conceição, proprietario, etc. N. em 9 
de dezembro de 1860, fal. em 19 do fevereiro de 
1907. Era filho de Carlos Eugenio Correia, em- 
pregado na alfandega de Lisboa, e de sua mu- 
lher, D. Maria Francisca Ludovina Rezende Be- 
lem Correia. Entregando-se ao commercio, cstc- 
ve empregado no cscriptorio do grande capita- 
lista visconde d'Abrigada, c fallecendo este titu 
lar, casou com a sua viuva, a viscondessa D, Ma 
ria Lconor Ernestina Coutinho Seabra Saldanha 
Daun de Mendonça. Foi pouco depois agraciado 
com o titulo do barão da Povoa dc Santo Adrião 
Tendo enviuvado em jauciro de 19'4, passou a 
segundas vupcias, cm 1906, com D. Maria do Car- 
mo tantos. 

Povoa de Santo Adrião. Pov. e freg. de San 
to Adrião, da prov. da Extremadura, conc. de 
Loures, com., distr. e patriare. de Lisboa; 96 fog. 
e 435 hab. Tem esc. do sexo fem., caixa post. e 
uma Fanfarra 1f de Março de 1903. EstA situa- 
da na estrada de Lisboa a Torres Vedras, a 3 k. 
do Lumiar e a 4 da séde do conc. O povo apre- 
scutava o reitor, que tinha 155000 reis co pé 
d'altar. Chamava-se antigamente Povoa de Lou 
res, por ser uma aldeia d'esta freg., da qual foi 
desmembrada no meado do seculo xvr, para for 
mar uma freg. independente. A terra é fertil, e 
notam se ali varias quintas de valor. Ha aqui 
uma bonita ermida dedicada á Senhora do Bom 
Successo. Foi a 5.º cst. do caminho de ferro do 
systema Larmanjat, de Lisboa a Torres Vedras. 
A pov. pertence á 1 + div. mil. e ao distr. de rc- 
crut. e res. n.º 5, com a séde em Lisboa. 

Povoa de Santo Amaro Pov. na freg. do S 
Miguel, de Parada, conc. de Santa Comba Dão, 
distr. de Vizeu. 

Povoa de Santo Antonio. Pov. na freg. de 
Salvador, de Cannas de Senhorim, conc. de Nel- 
las, distr. de Vizeu. 

Povoa de S Cosme. Pov. na freg. de Santo 
André, de Ervedal, cone. de Oliveira do Hospi- 
tal, distr. de Coimbra. 

Povoa de S. Domingos Povoações nas fre- 
guezias: Santa Eulalia, de Aguada de Cima, 
conc. de A gucda, distr. de Aveiro. || O Salvador, 
dc Panoias de Cima, conc. c distr. da Guarda. 

Povoa da Sardinha. Pov na freg. de Santa 
Maria, de Dardavaz, conc. de Tondella, distr. de 
Vizeu. 

Povoa de Sernache. Pov. na freg. de S. Se 
bastião, de Servache do Bomjardim, conce. de Cer- 
tã, distr. de Castello Branco. 

Povoa de Sobrinhos Pov. na freg. de S, Si 
mão, de Rio de Loba, conc. e distr. de Vizeu. 

Povoa da Taivinbeira. Pov. da freg. de S. 
Thiago, de Alvaro, conc. de Olciros, distr. de 
Castello Branco. 

Povoa do Tezo Poy.na freg. de Santa Fa- 
lalia, de Aguada de Cima, cone. de Agueda, dis- 
tr. de Aveiro. 

Povoa do Tojal Grande. Pov. na freg. de S. 
Simão, de Carvalhal de Vermilhas, conc. de Vou 
zella, distr de Vizeu. 

Povoa de Tres Pov. na freg. de N. S.* da 
Conceição, de Abiturciras conc. e distr. de San- 
tarcin. 

Povoa da Urgelra. Pov. na freg. do Santa 
Maria Magdalena, de Agadão, conc. do Agueda, 
distr. de Aveiro. 
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Povoa de Urgueira. Pov. na freg. de S. Ma- 
mede, de Castanheira do Vouga, coue. de Ague- 
da, distr. de Aveiro. 

Povoa da Ussa. Pov.na freg. de S. Pedro, de 
Arcozello das Maias, cone. de Oliveira de Fra 
des, distr. de Vizeu. 

Povoa de Veliado Pov. na freg. de S. Paio, 
de Requeixo, couc. o distr. de Aveiro. 

Povoa do Valle da Figueira. Pov. na freg. 
de 5. João Baptista, de Estreito, cone. de Oleiros, 
distr. do Castello Branco. 

Povoa de Valle do Trigo. Pov. na freg. de 
S. Pedro, de Bellazaima, cone. de Agueda, distr. 
de Aveiro. 

Povoa de Varzim. (Manuel Fernandes da Sil- 
va Campos, 1.º barão de). Fidalgo ecavalleiro da 
Casa Keal. N. na Povoa de Varzim a 20 de mar- 
ço de 1826, sendo filho de João Fernandes da Sil- 
va Campos, e de sua mulher D. Joaquina Alves 
de Sousa. Foi agraeiado com o titulo de barão 
da Povoa de Varzim por deereto de 18 de maio 
de 1868. Casou em 1858 com D. Florinda Porto 
da Silva, filha de João José da Silva Porto, fi- 
dalgo cavalleiro da Casa Real, e de sua mulher, 
D. Anna Bernardina. Por alvará de 8 de novem- 
bro de 1469, foi-lhe concedido o seguinte brazão: 
Eseudo partido em pala: na primeira as armas 
dos Campos, em eampo azul tres cabeças de leão 
de ouro com linguas vermelhas postas em roque- 
te e vertendo sangue pelas cortaduras; e ua se- 
gunda as armas dos Silvas, em campo de prata 
um leão de púrpura armado de azul. 

Povoa de Varzim Villa da prov. do Douro, 
séde de cone. c do com., distr, bisp. e Relação 
do Porto. Tem uma só freg., N. S.! da Conceição 
Está situada na costa do Oceano Atlantico, em 
logar inuito aprazivel, a 28 k. da capital do dis- 
tr., à qual so liga o caminho de ferro do Porto a 
V. N. de Famalicão, e estrada real n.º 30. O ca- 
bido da sé de Braga apresentava o reitor, que ti 
nha 3508000 reis e o pé d'altar. A villa é de fun: 
dação muito antiga, e ignora se a etymologia do 
seu nome. Preteudem uns, quo Varzim seja cor 
rupção de Varzinha, por estar edificada sobre 
uma pequena varzea; outros, julgando que com 
sonhadas origens nobilitavam a villa, dizem que 
o nome lhe provém de Cayo Varizimio, consul 
romano, cuja fundação lhe attribuem. E' eerto 
que o primeiro assento da egreja de Argivae, 
uma das freguezias d'este coucelho, foi uo logar 
da Varzinha, e quo à Povoa se deu antigamente o 
nome de Varazim de Jusão (Varazim de Baixo). 
Tambem sc ignora a epoca em que priucipiou a 
ter a denominação actual. Vêmos que em 1305 
se chamava Varazim de Jusão, porque el-rei D. 
Diniz, na doação que em 3 de janciro d'esse au- 
no fez da villa a seu filho bastardo, D. Affonso 
Sanches, assim lhe chama, ben como no foral 
que lhe deu em 8 de março de 1308. Esta villa 
toi uma aldeia da freguezia de Argivae, que lhe 
fica contigua, e d'ella se deslembrou em 1625,tor- 
nando-se parochia independente. Como sc ope- 
rou esta mudança, é assim narrado. Havia na vil- 
la da Povoa uma boa eapella dedicada à Senho- 
ra da Madre de Deus. Pelos annos de 1550, sen- 
do governador do arcebispado de Braga o doutor 
provisor Antonio Velho, se lhe queixou o povo 
da villa, dos inconvenientes que lhe resultavam 
de não ter aqui saerario, d'onde Ihe fôssem admi 
aistrados os sacramentos, n'um caso repentino, é 
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de não terem capella para celebrar missa nos dias 
santificados. Antonio Velho lhe concedeu licença 
para fazer saerario, e ter o Santissimo na referi- 
da capella, e capellão privativo, que dissesse mis 
sa e administrasse os sacramentos. À capella da 
Madre de Deus, situada na rua do seu nome, es 
tava a O do adro da aetual matriz, do qual a se- 
parava uma rua. Escolheu-se este templo para a 
nova parochia, por ser o mais central que então 
havia. A capella fôra fundada por João Martins 
e sua mulher Maria Affonso, em 1542. Em 1625 
obtiveram a separação definitiva da sua antiga 
parochia de Argivae, constituindo freguezia in 
dependente, e mudando o nome do antigo orago 
para o de N. S.º da Conceição. No principio do 
seculo xvni foi o saerario transferido para a egre- 
ja da Misericordia, que então servia de matriz, 
e fôra restaurada poucos annos antes. À Miseri- 
cordia foi a primitiva matriz, e por muitos an- 
nos assim se conservou, e quando se constituiu a 
nova parochia, sentiu muito a falta de rendimen- 
tos, caindo em grande decadencia. Então uma 
devota, chamada Maria Fernandes, do logar de 
Villa Velba, deixou-lhe uma parte dos seus bens, 
para ser applicada na sustentação da irmandade 
da Misericordia De aecôrdo com o senado da ca- 
| mara, organisou sc então regularmente esta ir- 
| mandade, que depois veiu a tomar posse da egre- 
ja aggregando-se à irmandade dos Passos, cujos 
fundos se reuniram uo mesmo éofre. A actual 
egreja matriz é um formoso templo, de arehite- 
etura toscana, e d'uma só nave. As obras prin- 
eipiaram em 1743, a requerimento da camara mu- 
nicipal, e por uma provisão regia de D. João V, 
de 1735, na qual coucedeu para isto, as 80- 
bras das sizas,c a contribuição d'um real em 
cada arratel de earne, e outro real em ceada 
quartilho de vinho. Esta concessão duron até 
1759. Foi benzida com a maior solemnidade no 
dia 6 de janeiro de 1757. Apezar da sua antigui- 
dade, Povoa de Varzi» era pobre e insignifican 
te, sendo composta, na maior parte, de pequenas 
casas terreas, de pescadores. A vulgarisação, po- 
rém, dos banhos do mar a fez prosperar rapida- 
mente, porque possue uma das mais bellas praias 
do paiz, que todos os annos é muito frequentada 
por numerosos banhistas, coneorrendo familias até 
de muitas legoas de distancia. Hoje n'aquella 
pittoresca villa encontram-se hoteis importantes 
e cafés luxuosamente montados, muito espaços“8, 
com bellos espelhos e magnificos bilhares. Uma 
grande parte da população emprega-sc na indus- 
tria da pesea, de que vive exclusivamente, sendo 
os pescadoros d'aqui os mais audaciosos do nor- 
tc, e tão corajosos como os de Olhão, no Algar- 
ve. E' a pesca, que tambem tem ajudado muito a 
prosperar a villa, porque se faz em grande esca- 
la, e se exporta para o Porto c para as tres pro- 
vineias do norte do Douro. Os pescadores vivem 
n'uma especie de bairro å parte da villa, na praia 
e ao S do quebra mar, e em algumas ruas paral- 
, lelas formadas de casas baixas ou abarracadas. 
Os arredores da villa são muito pittorescos, o of 
ferecem lindos c variados passeios, dos quaes se 
| destacam a Espinheira, ponto de confluencia dos 
rios Este e Ave; o monte de S. Felix, d'onde se 
descobre um panorama variado e surprehenden 
te; a Aguçadora, pelos seus ferteis chãos socava- 
dos no areal, e o logar do Avor-o-Mar com as 
suas hortas bem cuidadas. O primeiro donatario 
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que teve a villa, foi D. Guterre, natural da Gas | cbteve autorisação cm 29 de julho do mesmo an- 
cunha, que veiu para Portugal com o conde D. | no de 1811 para estabelecer um hospital provi- 
Henrique, em 1993. D. Guterre é o tronco da no- | sorio, e como não tinha outra casa disponivel, 


bilissima familia dos Cunhas, e foi seu filho D. 
Paio Guterres o primeiro que usou do appellido 
de Cunha. Os primogenitos d'esta familia fêram 
os donatarios de Povoa de Varzim até ao reina- 
do de D. Diniz. D. Affonso Sanches, filho natu 
ral d'este monarcha, a quem, conforme dissémos, 
scu pae doara esta villa, incluindo tambem na 
doação a de Villa do Conde, veiu estabelecer re 


sidencia com sua mulher n'cstes seus domiulos, | 
e habitava em Villa do Conde; porém, o conde | 


D. Martim Gil e sua mulher, lhe contestaram a 
posse, allegando que esta villa e seus dominios 
lhes pertenciam por herança legitima dos seus 
antepassados. Deu isto causa a graves conflictos, 
que só terminaram por uma provisão régia, na 
qual D Diniz validou a doação que fizera a seu 
filho, impondo graves penas ao conde D Martim 
Gil. Em testamento feito em 1318, tinham deixa 
do D. Affonso Sanches e sua mulher ás freiras 
do convento de religiosas franciscanas de Santa 
Clara, de Villa do Conde, o vastello cm que vi- 
viam, e suas depeudencias, varias terras e ren 
das, ineluiudo o senhorio de Povoa de Varzim 
com todas as suas jurisdicções, honras, isenções 
e privilegios, assim como o direito de sentencear 
sobre os pleitos civeis c crimes. Estcs poderes 
ilimitados, concedidos a mulheres reclusas, vi 
nham a ser exercidos verdadciraweutc pelos pro- 
curadores do conveuto, o que, pela falta de im 
parcialidade, dava origem a graves injustiças c 
queixas frequentes, com especialidade dos habi 
tantes de Povoa de Varzim, que fôram os que 
mais soffreram; e ven lo que as freiras não davam 
providencias, fizcram uns artigos, que entrega 
ram a el-rei D. Manucl. Então, este monarcha 
deu novo foral a Povoa de Varzim, em Lisboa, a 
25 de novembro de 1514, aboliudo para sempre 
os direitos, do que tão mau uso se havia feito pc 


lo tempo de mais de 200 annos, ficando o povo | 


com o direito de cleger os seus magistrados, co- 
mo já tinham, na maior parte, as villas de mais 
importancia. Constituida a Povoa cm municipio 
com justiças e autoridades proprias, e livre das 
antigas peias e dependencias, principiou a de- 
scuvolver sc e a prosperar. N'esta villa não ha- 
via hospital da Misericordia, e reconhecendo a 
camara municipal esta grande falta, que cada vez 
mais se fazia sentir, requereu ao principe regen- 
te D. João a autorisação para se fuudar um hos 
pital para o tratamento dos doentes pobres da 
freguezia, o que lhe foi concedido por provisão 
regia de 11 de dezembro dc 180t. Por despacho 
do corregedor da comarca do Porto, de 3 de ja 
neiro de 1809, mandou ouvir a comarca, nobreza 
e povo sobre a pretenção referida, o que se effei- 
tuou cm sessão de 23 de fevereiro de 1811, e ali 
sc concordou em se contribuir com um real cm 
cada arratel de carne, e outro real em cada quar- 
tilho de vinho, que se vendesse a retalho, na vil 
la, applicados para as obras do hospital. No an- 
no de 1811 houve na Povoa uma horrorosa inver- 
nada, que não deixou os pescadores exercer o seu 
mister. Seguiu-se a esta desgraça uma devasta- 
dora peste, que a muitos fulminava, deixando os 
instantancamente mortos, e levando familias in- 








transformou em cufermarias o 2.º andar do vasto 
edifício dos paços do concelho. Vendo os verca 

dores a urgente necessidade da fundação d'um 
hospital permanente, requcreram ao governo a 
competente autorisação, que obtiveram em 1819, 
mas só em maio de 1825 é que se deu principio 
ás obras, e por diligencias do benemerito povocn- 
se José Antonio Alves Anjo, que foi nomeado 
thesoureiro para receber as quantias destinadas 
ás obras, concorrendo ainda com sacrificio de seus 
bens, para que se levasse ao fim este cstabcleci- 
mento de caridade. Outros bencmeritos concor- 
reram com avultados donativos, e o hospital fi- 
cou finalmente concluido em 1535, sendo inaugu - 
rado a 29 de junho d'esse anno, em que para cl. 
le se transferiram os doentes que estavam no 
hospital provisorio. A casa da camara muuicipal 
é um dòs mais sumptuosos edificios da villa. E’ 
tão vasto, que se accommodam n'elle o tribunal 
das audicnc.as do juiz de direito, a sala das ses - 
sões da camara, e todas as suas dependencias; as 
repartições da administração do concelho e da 
tazenda. O edificio está situado na praça do Al- 
mada, ao ccutro da villa. Foi fundado por Fran- 
cisco Almada e Mendonça, no reinado de D. Ma 

ria 1, que decretou csta obra por provisão de 21 
de fevereiro de 1791. s antigos paços do conce- 
lho eram acanhados, e estavam muito arruinados. 
Haviam sido construidosem 1515. O edificio actual 
tem andar nobre, que assenta sobre uma galeria 
de arcos, que lh: servem de vestibulo, daudo en- 
trada para todo o edificio. Sobre a janella prin- 
cipal (central) estão as armas portuguezas, de um 
peso e volume monstruosos. N'uma das salas do 
edificio tambem se estabeleceu uma escola de 
iustrucção primaria para o sexo masculino. N’cs 

ta mesma sala inaugurou-se em 22 de agasto de 
1873 um bonito theatro de madeira feito à custa 
de alguns amadores dramaticos. Nos baixos do 
edificio estão as cadeias publicas. Povoa de Var- 
zim era apenas cabeça de conc. pertencendo å co 

marca de Villa do Conde, mas em junho de 1875 
foi creada a comarca, separando-se então o seu 
julgado da de Villa do Conde. Para defender a 
cnseada ha uma fortaleza, coustruida no local 
d'um pequeuo e antigo fortim, que se suppõe ter 
eido edificado em 14U0, no reinad? de D. João 1. 
A fortaleza hoje existente, foi principiada em 
1103, no tempo de D, Pedro II, a requerimento 
do capitão de ordenanças da villa, João de Al- 
msida Rego, e a instancias do governador das 
armas do districto do Porto, o mestre de campo 
Pedro de Vasconcellos e Sousa, filho dos condes 
de Castello Melhor; mas estando interrompidos 
os trabalhos das fortificações, só sc concluiram 
as obras um 1738, no reinado de D. João V,a re~ 
querimento do povo. A fortaleza foi inaugurada, 
com as solemnidades do estylo, em 22 de outu- 
bro de 1740, dia dos annos de D. João V. À for 

taleza tem 4 baluartes com suas cortinas. Os ba- 
luartes da Conceição e de S. Francisco de Borja, 
tecm fronte para o mar; e os de S. José, S. Fi 

lippe c S. Diogo, para a terra. Dentro da forta- 
leza ha uma pequena ermida, edificada à custa 
do thesouro publico, dedicada å Senhora da Con- 


tciras. Para os que ficavam apenas gravementc-| ceição. E’ de abobada de cantaria, com seu re- 
atacados, mas com vida, sollicitou a camara c | tabulo de talha dourada, e sacrario. A planta da 
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fortaleza foi feita pelo sargento mór Sebastião 
de Sousa. À E do hospital da Misericordia fica o 
cemiterio publico, concluido pela camara munici- 
pal em 18:8. Ha na Povoa de Varzim as seguin- 
tes capellas: N. S." das Dôres, um bonito templo, 
de fórma exagona, construido no topo d'um mon 
tc, sobranceiro à villa; tem uma elevada torre, 
que serve de baliza aos navegantes, e se avista 
do mar a grande distancia; foi construida em 
1708. A capella de S. Roque, proximo da rua da 
Junqueira, construida em 1596 por Diogo Peres 
de S. Pedro, e sua mulher Maria Fernandes de 
Faria. ÀÀ capella de N. S." de Belem, edificada em 
1826, no logar da Gésteira, feita à custa de es 
molas do povo d'este logar A Capella de N. S." da 
Lapa, proximo do mar, fundada por uns missio- 
uarios hespanhoes, com esmolas do povo da vil. 
la, principalmente dos homens do mar. Foi ben- 
zida solemnemente a 15 de agosto de 1772. A ca- 
pella de S. José, no largo de S. José, onde exis- 
tiu a Rua da Areosa, e proximo do paredão do 
caes. Foi construida em 1318. Dizem alguns es 
criptorces que o brazão d'armas da Povoa de Var. 
zim é, cm campo azul, um rosario branco, enfia- 
do em cordão de púrpura, com uma cruz de ouro, 
servindo de haste a uma ancora de prata, tendo 
no circulo oval, do lado direito o sol, de ouro; e 
ao esquerdo, a lua, de prata, encimados por uma 
corôa ducal. Não consta que na Torre do Tombo 
exista este brazão, mas é assim que sc vê pinta- 
do no tecto da casa e uo estandarte da camara. 
Julga se serem as antigas armas de Villa do Con» 
de. Em 1875 construiu sc o caminho de ferro do 
Porto a Villa Nova de Famalicão, passando por 
Povoa de Varzim, onde tem estação, entre as de 
Amorim e Villa do Conde. A inauguração reali- 
sou-se a 6 de outnbro do citado auno. Im agosto 
de 1576 foi registada na camara municipal da 
villa a descoberta d'uma mina de ferro e manga 
nez. No dia “| de setembro d'esse anno inaugu 
rou-se um novo theatro chamado Sá da Bandeira, 
com o drama O Cabo Simão, desempenhado por 
una eompanhia hespanhola. > theatro construiu 
se de madeira, tem frizas, uma ordem de cama- 
rotes e uma espaçosa plateia. Até JS 2 honve ua 
villa apenas um chafariz; entre outros melhora- 
mentos de reconhecida utilidade publica, cons- 
truiram sc mais alguns, entre os quaes o do lar 
go de S. Sebastião que substituiu o da praça do 
Almada, que tem o escudo da povoação sobre a 
legenda de Varzea tenho a origem, encimado pela 
estatua simboliza da Povoa, uma mulher de tu- 
nica e manto, cm pé, com o braço direito apoia- 
do numa ancora Povoa de Varzim perteuce à 
5. div. mil, 6.º brigada, grande circumscripção 
N, e ao distr. de recrut. e res. n.° 18, com a sé- 
de no Porto. Tem feira a 15 e 30 de cada mez; 
mercado diario do generos alimentícios e quin- 
quilherias; escolas d'ambos os sexos, est. post. | 
telegr. com serviço de valores declarados, encon 
mendas postacs, cobrança de titulos, letras e va- 
les; agencias bancarias e de seguros; advogados; 
associações de classe: dos Bombeiros Voluntarios; 
Commercial; dos Carpinteiros; dos empregados do 
commercio; dos pedreiros, A Constructora; dos 
p'scadores e gentes de mar, A Maritima; dos Pin- 
tores e listucadores, A Reformadora; de Snecorros 
Mutuos A Povoense; Bibliotheca municipal; fa- 
bricas de cal, de gaz e de moagem a vapor; Club 
Naval, vice cousules da Turquia e da Hespanha, | 
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Lyceu Nacional, medicos, pharmacias, notarios, 
restaurantes, Assembléa Povoense, Philarmonica 
Povoense; Montepio da associação dos pesca- 
dores, artistas e agricultores da Povoa de Var- 
zim, approvado por alvará de 10 de junho de 
1363;typographias, muitos estabelecimentos com- 
merciaes e industriaes, romaria á Senhora da 
Saude, no 1º domingo de agosto, etc. Ha n'es- 
ta villa um museu archeologico, pertencente ao 
P. José Brenha; é um museu muito interessante 
pelos objectos pesquizados nos dolmens de Villa 
Pouca d'Aguiar. Na Povoa de Varzim tem se pu 

blicado os seguintes jornaes: Aurora, 25 julho, 
18346; Clarim (0), 11 julho a agosto, 1577; Coisas 
e Loisas, 31 maio, 1891; Comarca (A), 5 julho, 
1874 a 26 março, 1576; Commercio da Povoa, 14 
março, 1880 a 12 março, 1352; Commercio da Po 

voa de Varzim (0),3 dezembro, 1903; existia de- 
zembro 1910; Corôa (A), 15 agosto, 1892; cho 
Povoense, 9 abril 187»; Estrella Povoense, 17 fe- 
vereiro, 1877; em publicação dezembro de 1910; 
Facho Verde, î maio, 1885 a 1886; Gazeta da Po. 
voa de Varzim, 22 abril, 1870 a 22 dezembro, 
1872; foi o primeiro jornal aqui publicado; fun - 
din se com a Metralhadora; Grillo (0), 16 março, 
1875; cm 1589 ainda se publicava; Hydra (A), 
15 junbo, 1891; Independencia, 29 dezembro, 1881; 
em 1889 ainda continuava; Juventude (A), 22 ja 

ueiro, 1833; Liberal (O), T abril, 1695; em publi 
cação dezembro 1910; Melro (0), 1 agosto, 1335; 
Metralhadora (A), 22 juuho, 1873 a 10 maio, 
1874; fundiu se com a Gazeta da Povoa de Var- 
zim; Mosquito (O), 17 fevereiro; 1878 a 29 teve- 
reiro, 1880; Povoense (0), 2 julho, 1881; publica - 
va se ainda em 1993; substitituiu provisoriamen 

teo Boletim Judiciario; Praia (A), 3 agosto, 1899; 
Propaganda (A), janeiro, 1903; em publicação 
dezembro, 1910; Tentamem (O), 11 julho, 1856. 
Numero Unico, 5 de maio de 190%. O cone. com- 
põc se de 10 freguezias com 5:718 fog. e 23:103 
hab., sendo 10:580 do sexo masc. e 13:123 do 
fem., muma superficie de 10:220 hect. As fregue 

zias são as seguintes: S. Thiago, de: Amorim, 
2:292 hab.: 1071 do sexo masc. e 1:221 do fem; 
S. Miguel, de Argivae, 379 hab: 176 do sexo 
masc. e 203 do fem.; Santa Eulalia, de Balazar, 
9 3 hab.: 424 do sexo masc. e 529 do fem.; Santa 
Eulalia, de Beiriz, 1:537 hab.: 710 do sexo masc. 
e 827 do fem.; Santa Maria, de Estella, 1:003 
hab.: 479 do sexo masc. e 524 do fem; S. Miguel, 
de Laundos, 924 hab.: 418 do sexo masc. e 506 
do fem.; O Divino Salvador, de Navaes, 1:892 
hab.: 922 do sexo masc. e 970 do fem,; N. 8.º do 
Conceição, de Povoa de Varzim, 1-:623 hab.: 
5:162 do sexo masc. e 7:161 do fem.; S.* Pedro, 
de Rates, 1:055 hab.: 469 do sexo masc. e 585 do 
fem; Santa Maria, de Terroso, 1:045. hab.: 449 
do sexo masc. e 596 do fem. O principal commer - 
cio do concelho é peixe e vinho. 

Povoa Velha. Pov. na freg. de N. S.'da As 
sumpção c conce. de Ceia, distr. da Guarda. No 
plató d'um monte, que fica junto a esta aldeia, 
está a ermida de N S* do Pranto, ou da Piedade, 
ou de Pé da Cruz, mas vulgarmente conheeida 
por N. S.º do Espinheiro. E' um templo antiquis 
sitio, c não se sabe a data da sua fundação. Apc- 
nas diz a lenda, que a imagem foi achada sobre . 
um espinheiro, e d'aqui lhe provém o nome. E' 
de pedra, de estatura quasi regular, revelando 
graude antiguidade. O templo é muito vasto, com 
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cruzeiro e eorpo da egreja, tendo n'este dois al- 
tares lateraes. Na eapella mór está sobre o altar 
a imagom da padroeira. 

Povoa de Videira. Pov. da freg. do S. Pe- 
lagio e conc. de Oliveira de Frades, distr. de Vi- 
zeu. 

Povoação Villa da ilha de S. Miguel, Açôres, 
séde de couc. e de com., distr. de Ponta Delgada, 
bisp. de Angra do Heroismo. Tem uma só freg., 
N. S.: Mãe de Deus. Está situada 4 beira mar, 
na costa 5, em terreno um pouco clevado, a 25 k. 
E da Ponta Garça, e a 58 da cap, do distrieto. E" 
notavcl por ter sido este o ponto escolhido para 
desembarque por Gonçalo Velho Cabral, quando 
descobriu a ilha de S. Miguel, e o primeiro ha- 
bitado. A sua colonisação data de 1444, e d'aqui 
lhe -veiu o nome de Povoação. No principio do 
anno de 1881 foi quasi inteiramente destruida 
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masc. e 5:894 do fem. As freguezias são: N. 5.º 
da Penha de França, de Agua Retorta, 1:186 
hab.: 562 do sexo masc. e 621 do fem.; N. 8.º da 
Graça, de Fayal da Terra, 1:209 hab.: 561 de 
sexo masc. e 656 do fem,; Sant'Anna, de Furnas, 
2:194 hab.: 981 do sexo masc e 1:213 do tem.; 
Santa Mãe de Deus, de Povoação, 5:102 hab.: 
2:418 do sexo masc. c 2:65! do fem ; S. Paulo, de 
Ribeira Quente, 1:168 hab.: 696 do sexo masc. e 
767 do fem. O principal commercio do coueelho é 
cereacs e milho. jj Povoações nas freguezias : 
Sauta Comba, de Ermida, conc. e distr. de Villa 
Real. || Santa Leocadia, de Fradellos, conc. de V. 
| N. de Famalicão, distr. de Braga. || S. Bartholo- 
meu, de S. Gens, conc. de Fafe, do mesmo distr. 
| || S. Jorge, de Gouvães da Serra, cone. de Villa 
| Pouca de Aguiar, distr. de Villa Real. || S. Pedro, 
| de”Povolide, cone. e distr. de Vizeu. /|S. Sal- 





Povoação— Vista gerai 


por um grande tremor de terra, que fez desabar 
o monte Fojo, e causou econsideraveis prejuizos 
n'outras povoações da ilha. A metropole acudiu 
com soccorros, organisaram se subscripções, e a 
villa tem-se esforçado sempre, desde então, por 
sair do abatimento e da ruina em que a lançou 
o terrivel cataclismo. Povoação pertence ao com- 
mando mil. dos Açõres e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 26, com a séde cm Ponta Delgada. Tem 
escolas para ambos os sexos, est. post, telegr. 
eom serviço de valores declarados, encommendas 
postaes, cobranças de titulos, letras e vales ; fa- 
bricas de cal e de: telba, medico, pharmacia, 
grande numero de estufas de ananazes, feira de 
gado vaccum, ás terças feiras, philarmonica Ly- 
ra de Euterpe, etc. Publica-se aqui o jornal Au- 
rora Povoacense, que principiou a publicar-se em 
183-3. O conc. compõe-se de 5 freguezias, com 
2:532 fog o 11:145 hab., sendo 5:251 do sexo 
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vador, de Thuias, conc. de Marco de Canavezes, 
distr. do Porto. || S. Vieentc, de Tougues, conc. 
de Villa do Conde, do mesmo districto. 
Povoação Velha. Pov. da freg. de Santa Iza- 
bel, no conc. e ilha da Boa Vista, archipelago c 
prov. de Cabo Verde, Africa Occidental. Está si- 
' tuada na costa O, a 1u k. do Porto de Sal Rei, 
i para o S, na encosta d'um monte chamado Po- 
voação, que deu o seu nome ao logar, que passou 
a chamar se Povoação Velha, por ser ali que os 
primeiros colonos se estabeleceram. Foi, portan- 
| to, capital da ilha por muito tempo, até que, em 
1810, o bispo D. Silvestre de Maria Santissima 
mudou, mas não sem grande opposição, a egreja 
parochial para a antiga villa do Rabil, instituin- 
do a freg de S. Roque, a qual figura no Annua- 
riu estatístico dos dominios portuguezes e ultrama - 
rinos portuguezes de 1899 e 1900 com o nome de 
| Santa Izabel. 
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Povoadura. Pov. na freg. de N. 5." d'Assum- 
pção, de Aboim da Nobrega, couc. de Villa Ver- 
de, distr. de Braga. 

Povoas (Agostinho de Mendonça Falcão de 


Sampaio Coutinho). Cavalleiro professo da ordem 


de Christo, bacharel formado em Direito pela 
Universidade de Coimbra, superintendente dos 
Tabacos e Alfandegas das comarcas de Coimbra, 
Leiria e Aveiro, com predicamento de primeiro 
banco e béca honoraria por decreto de 27 de ju- 
nho de 1827, deputado cm 1821, socio da Acade- 
mia Real das Sciencias de Lisboa e do Instituto 
de Coimbra, etc. N. em Souto Maior, do concelho 
de Trancoso, a 27 dc agosto de 1783, fal. em Gi- 
rabolhos, freguezia do conc. de Ceia, a 24 de ja- 
neiro de 1854. Foi tambem formado na antiga 
faculdade de Canones, cm 1505, obtendo então 
em merito littcrario 7 M Be 2 B, o que era ex- 
traordinario para aquelle tempo, até mesmo para 
estudantes de merito transcendente. Escreveu : 
Memoria historica sobre a villa de Ceia; saiu nas 
Memorias da Academia Real das Sciencias, tomo 
VIII, parte II, Lisboa, 1823; tambem saiu em se- 
parado. Em diversos jornaes litterarios encon- 
tram-se muitos dos seus trabalhos, como: Biblio- 
graphia abreviada da Historia de Portugal; saiu 
primeiro na Chronica Litteraria da Nova Aca- 
demia Dramatica, tomo 1, 1810; depois reprodu 
ziu-so na Revista Academica, de pagina 129 em 
deante; em nenhum d'estes jornaes se chegou a 
concluir ; Considerações sobre a lingua portu- 
gueza e seu estuo; publicadas successivamente 
na Chronica Litteraria, jå citada, tomo 1, de pag. 
267 a 270, 285 a 290, 298 a 301, 305 a 330, 31ta 
351, 358 a 263, 371 a 377; Arvore genealogica da 
Casa Keal Portugueza; Coimbra. Foz numerosas 
correcções e importantes additamentos ao Dic- 
cionario da Lingua Portugueza, de Moracs, de 
que se aproveitaram os cditorcs na 6.º edição, 
publicada em 1858. Por occasião da sua morte 
publicou sc: A’ saudosa memoria do meu sabio 
mestre, e bom amigo, o ex.mº gr. desembargador 
Agostinho de Mendonça Falcão, ete. E’ uma poe- 
sia clegiaca, seguida d'um Necrologio em prosa, 
por F. 1. Gavicho Tavares. 

Povoas (Alvaro Xavier da Fonseca Coutinho). 
Fidalgo da Casa Real, commendador das ordens 
de Christo e da Torre c Espada, senhor das com - 
mendas de Mirandella c de Santa Maria, da Co. 
vilhã; cavallciro da ordem de Aviz, condecorado 
com a cruz de ouro da Guerra Peninsular, tenen- 
te general, etc. N. na Guarda a 7 de setembro 
de 1773, fal na sua quinta de Véla, nas proximi. 
dades da Guarda, a 29 de novembro de 1352. Era 
filho de Antonio Manuel das Povoas de Brito 
Marecos, fidalgo aa Casa Real e ouvidor do Bra- 
zil, e de sua mulher, D. Marianna Victoria de 
Castro Sousa e Almada Matriculando se na Uni 
versidade de Coimbra, fez acto do 1.º c 2.º annos 
de Direito, mas sentando praça de cadete cm ca- 
vallaria n.º 11 a 23 de setembro de 1792, passou 
a formar se em Mathematica, concluindo os estu- 
dos e obtendo a formatura em 1796. Foi estudante 
muito distincto, alcançando sempre os primeiros 
premios. Em setembro do mesmo anno de 1196 
foi despachado capitão d'uma companhia de ca 
vallaria, que orgauisou á sua custa c da qual 
eram Seus irmãos Antonio das Povoas de Brito 
Coutinho e Francisco de Mello Povoas, um te- 
nente e outro alferes. Em 1803 teve a promoção 
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para major, em 1809 para tenente-coronel, para 
coronel em 1812, servindo n'estes postos cin ca- 
vallaria n.º l, que tinha sido encarregado de or- 
ganisar. Povoas foi um dos ofhiciaes que o gene- 
ral fraucez Junot mandou para França com a 
divisão portugueza em 1808; vindo, porém, para 
Portugal com o general Soult, em 1+09, tugiu, 
vindo incorporar-se no exercito alliado. Até ao 
fim da Guerra Peninsular sempre se distinguiu, 
e terminada a campanha foi despachado briga 
deiro em 1818, marechal de campo a 13 de maio 
de 1820, «endo mais tarde promovido a tenente- 
general a 26 do outubro de 1832. Sendo ainda 
marechal de campo foi deputado ao congresso 
constituinte que sc reuniu depois da revolução 
de 1820. Entre varias commissões de que foi en- 
carregado, excrccu as de inspector-geral ua ar- 
ma de cavallaria, c das ordenanças. Seguindo o 
partido absolutista foi um dos mais dedicados 
partidarios de D. Miguel. Além da condecoração 
pelos serviços prestados ua Guerra Peninsular, 
já citada, ainda obteve outras condecorações, em 





Alvaro Xavier do Fonseca Coutinho Povoas 


que sc conta a medalha Fidel:iade ao rei e á Pa- 
tria (vulgarmente, medalha da guerra da poeira) 
com a efiigie de D. Miguel. U general Povoas 
adquiriu a sua maior fama desde 1828, como com- 
mandante d'uma divisão realista, sendo ainda 
marechal de campo. D. Miguel desembarcou em 
Belem a 22 de feverciro de 1828. As tropas que, 
desde 1823 sempre se lhe haviam conservado 
fieis, e principalmente depois da morte de D. João 
| Vi, em 182%, estavam emigradas em Hespanha, 
tendo por chefe o geucral marquez de Chaves. 
Era regente do reino a infanta D. Izabel Maria, 
que para combater os realistas, em 1826, tinha, 
além de mais de metade das tropas portuguezas, 
uma divisão ingleza de 6:000 homens, comman- 
dada pelo general Cliton. D. Migucl, sendo re- 
gente, despediu as tropas inglezas, que em 25 de 
abril de 1823 embarcavam para Inglaterra, e 
admittiu a continuar no serviço o exercito libe- 
ral, que em 1826 e 1827 havia combatido con- 
tra as tropas realistas, não mandando regressar 
| ao reino as tropas emigradas, com cuja fidelida- 





| de poderia contar. O resultado foi que a maior 
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parto d'essas tropas se revoltou no Porto a 16 de 
maio do mesmo anno de 1828, depois de terem 
jurado fidelidade ao governo realista. D. Miguel 
organisou Á pressa um exercito, com os poucos 
corpos que se lhe conservaram fieis, regimentos 
de milicias, alguns batalhões de voluntarios e 
corpos dc guerrilhas, dando o commando ao ma- 
rechal Povoas, que marchon contra os revoltosos. 
Os resnltados d'esta guerra fôram bem tristes. Em 
1829, Povoas foi nomeado general das armas da 
Beira Alta, e em 1832 commandou a 2.º divisão do 
exercito de operações em frente do Porto. N'este 
posto, a sua mais notavel proeza foi a victoria 
de Souto Redondo a 7 de agosto d'esse anno. Em 
20 de dezembro de 1833 teve o commando em 
chefe do exercitc realista. Pelo mau plano e pes- 
simo resultado da batalha de Almoster, para os 
realistas, em 13 de fevereiro de 183t, D. Miguel 
exonerou o general Povoas do commando em che 
fe, logo no dia 19, immediato à batalha, sendo 
substituido pelo gencral José Antonio de Azevedo 
e Lemos. Sendo comprebendido na convenção de 
Evora Monte, Povnas retirou se da vida publica, 
e só no principio do anno de 1817, tendo já 73 
annos de cdade, é que tornou a apparecer na 
scena politica, organisando uma força popular 
com que so apresentou Á Junta do Porto, cxecu- 
tando algumas operações contra as tropas de go- 
veruo cabralista, que lhe adquiriram tama e pres 
tigio. Retirando se depois definitivamente à sua 
quinta de Véla, ali falleceu. O governo patuléa 
quiz dar-lhe o titulo de conde de Vèla, que clle 
recusou, reiterando a mesma recusa quando o 
governo constitucional lhe fez egual offercci- 
mento. 

Povoas (Antonio das). Magistrado, que nasccu 
em Lisboa, e fal. em 16t2. Foi desembargador 
dos aggravos, juiz da corôa, conscllteiro da fa 
zenda e provedor da alfandega. Ded'cou se muito 
a estudos genealogicos, e escreveu um Nobilia- 
rio das familias d'este reino e Familia dos Silvas, 
mas nenhuma d'estas obras se imprimiu. 

Povoas (Manuel das). Concgo da sé de Lisbna 
N. n'esta cidade, pouco mais ou menos, em 1564, 
e fal a 1 dc dezembro de 1625 Escreveu: Vita 
christi de Manuel das Povoas, Cunonigo de la 
Sancia Igvsia de Lisboa, Lisboa, 1614. 

Povoas. Povoação nas tfreguezias: S. Pedro, de 
Canedo, conc. da Feira, distr. de Aveiro. || S. Pe- 
dro, de Fajozes, conc. de Villa do Conde, distr. 
do Porto. || Santo Antonio, de Fragoas, conc. de 
Rio Maior, distr. de Santarem. || Santa Maria, de 
Terroso, cone. de Povoa de Varzim, distr. do 
Porto. 

Povoeiras. Pov. na freguczia de S. João Ba- 
ptista, de Tocha, conc. de Cantauhede, distr. de 
Coimbra. 

Povoença. Pov. na freg. de Santa Maria da 
Vinha, de Arcosa, conc. e distr. de Vianna do 
Cast: llo. 

Povoinha. Povoação nas freguezias: Santa 
Maria da Esperança, de Annissó, conc. de Viei- 
ra, distr. de Braga. || S. João Baptista, de Estrei- 
to, cone. de Oleiros, distr. de Castello Branco. |) 
S Mamede, de Valle de Remigio, conc. de Mor- 
tagoa, distr. de Vizeu. 

Povolide (José da Cunha Grã Athaide e Mel. 
lo, 3.º conde de). Gentil.homem da camara da 
rainha D. Maria 1, 10.º senhor de Povolide; gran- | 
cruz da ordem de Christo, governador e capitão 
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gencral de Pernambuco e Bahia; presidente do 
senado da camara de Lisboa, camarista do prin- 
cipe regente D. João, ete. N. a 23 de junho de 
1734, e fal. de repente a 17 de janeiro de 1792. 
Era filho do 2.º conde do mesmo titulo, e de sua 
mulher, D. Helena de Castello Branco. Succedeu 
a seu pac, na casa c no titulo em 30 de janeiro 
de 1761. A sua nomeação de governador de Per- 
nambuco foi em 1768, passando no anno imme- 
diato a governar o Brazil, cargo que exerceu até 
1774. Casou em junho de 1775 com D. Maria da 
Silva, filha dos h.º* condes de Aveiras e 1.ºº mar- 
quezes de Vagos, Francisco da Silva Tello de 
Menezes e D. Barbara José da Gama. 

Povolide (Luiz José da Cunha Grã Athaide e 
Mello, 4.º conde de). Commendador da ordem de 
Christo; 11.º senhor de Povolide, tenente-coro- 
nel ajudante d'ordens das armas da côrte e pro- 
vincia da Extremadura. N. a 3 de setembro de 
1778. fal. a 11 de julho de 1853, sem deixar suc- 
cessão. Era filho do 3.º conde do mesmo titulo (V. 
o artigo antecedente). Succedeu na casa e no titu - 
lo, por morte de seu pae, em 17 de janciro de 
1792. Cason em 3 de fevereiro de 1813 com D. 
Maria de Patrocinio de Castro, filha dos 2.ºº con - 
des de Rezende, D. José Luiz de Castro e D. Ma- 
ria do Resgate de Noronha. 

Povolide (Luiz Vasques da Cunha de Athaide, 


“2.º conde de). Gentil homem da camara do infan 


te D. Antonio, irmão de D. João V; 9.º senhor de 
Povolide, senhor da villa de Castro Verde. da 
aldeia de Paradela, dos morgados de Vidiguei. 
ra, Athouguia, Goes e outros, e do padroado de 
Santa Maria de Traucoso; commendador de S. 
Cosme, de Gundar, e de Santa Maria de Montal- 
vão, ambos na ordem de Christo, capitão de in- 
fantaria em 173% d'um dos regimentos da côrte, 
deputado da Junta dos Trez Estados, e em 25 de 
agosto de 1749 preaidente da Junta do Tabaco. 
[gnoram-se as datas do nascimento e fallecimen- 
to. Era filho dos 1.º* condes de Povolide. Casou a 
11 de dezembro de 1729 com sua prima D. Helena 
de Castullo Branco, filha dos 3.º* condes de Val. 
ladares. 

Povollde (Tristão da Cunha de Alhaide e Mel- 
to, 1° conde de). Commendador da ordem de 
Christo, 8.º senhor de Povolide, coronel de um 
dos regimentos das ordenanças de Lisboa, etc. N. 
em 1655 e fal. a 8 de agosto de 1722, Era filho 
de Luiz da Cunha e Athaide, 7.º senhor de Po 
volide, e commendador de S. Cosme de Gundar 
na ordem de Christo, e de sua mulher D. Guiomar 
de Abranches de Lencastro. Foi herdeiro da ca- 
sa de scu tio, o conde de Poutével, Nuno da Cu- 
uha. Embarcou em 1633 na armada que foi a Tu- 
rim buscar o duque de Saboya; serviu na guerra 
com o posto de mestre de campo do terço de Pi- 
nhel. Casou com D. Archangela Maria de Tavo- 
ra, filha do 2.º conde de S. Vicente, Miguel Car- 
los de Tavora. O senhorio de Povolide foi insti- 
tuido por carta régia de D. Affonso V, de 24 de 
julho de 1464. A mercê de conde de Povolide foi 
concedida por carta régia de D. João V, de 6 de 
janeiro de 1709. O brazão dos condes de Povoli- 
de é o seguinte: Em campo de ouro nove cunhas 
de azul, (de ferro) formadas c postas em trez pa- 
las, e as quinas de Portngal sobre uma orladura 
de prata. 

Povolide. Pov. e freg. de S. Pedro, da prov. 
da Beira Alta, conc., com, distr. e bisp. de Vi- 
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zeu; 509 fog. c 2:190 hab. Tem escolas d'ambos 
os sexos, est. post. e fabrieas de manteiga e de 
queijos. Dista 10 k. da séde do cone. e está ei 
tuada a 3 k. da margem direita do rio Dão. Os 
condes de Povolide, senhores d'esta freguezia, 
apresentavam o abbade, que tinba de rendimen- 
to, 6008000 réis. Foi villa, e el rei D. Manuel 
lhe deu foral, em Lisboa, a 17 d'abril de 1513. A 
pov. pertenee Á 2.º div. mil, e ao distr. de recrut. 
e res. n.º 14 com a séde em Santa Comba Dão. 

Povoraes. Pov. na freg. de Santa Maria Maior 
e cone. de Goes, distr. de Coimbra. 

Povoral. Povoações nas freguezias: S. João 
Baptista, de S. João das Lampas, cone. de Cin- 
tra, distr. de Lisboa. Tem correio com serviço de 
posta rural. || S. Pedro da Cadeira, cone. de Tor- 
res Vedras, do mesmo distr. || N. S.' das Neves, de 
Pousaflôres, conc. de Aneião, distr. de Leiria. 

Povos Villa e freg. de N. 8.º d'Assumpção, 
da prov. da Extremadura, cone. e com. de Villa 
Franea de Nira, distr. e patriarc. de Lisboa. Está 
situada n'uma bonita planicie sobre a margem 
direita do rio Tejo, cntre Castanheira e villa 
Franea de Xira, passando-lhe pelo meio a estra- 
da real, que conduz de Lisboa ás provineias do 
norte. À Casa do Infantado apresentava o prior, 
que tinha 6005000 réis de rendimento annual. 
Diz-se que foi fundada por Brigo, 4.º rei de Hes 
panha, 1898 annos antes de Christo, com o nome 
de Jerabrica ou Hierabriea, ou Gerabriea. Foi 
cidade muito florescente no tempo do imperador 
Augusto Cesar; os arabes a destruiram em 317, 
ficando sómente de pé a fortaleza. Esteve descr- 
ta até 1194, data em qne D, Saneho I a mandou 
povoar, dando-lhe foral, em Lisboa, com muitos 
e grandes privilegios, em janeiro de 1195, sendo 
este foral confirmado por D. Affonso II, em San: 
tarem, em fevereiro de 1218. El-rei D. Manuel 
lhe deu foral novo, tambem em Santarem, no 1.º 
de junho de 1510. Os romanos construiram um 
forte e muito vasto castello, segundo uns, no alto 
onde depois se construiu o palaeio dos condes da 
Castanheira, e segundo outros, ende depois se 
fundou o convento de frades capuchos de Santo 
Antonio. A terra é muito abundante d'aguas, que 
a tornam muito fertil em cereaes, vinho, azeite, 
fruetas e legumes. Cria bastante gado, nos seus 
montes ha muita eaça, e o rio Tejo lhe fornece 
peixe. Tem brazão d'armas representando um 
castello da gua côr, debaixo d'uma oliveira ver- 
de. À oliveira allude 4 abundaneia d'estas arvo - 


res no sitio, c o castello a ter sido fortificada. O | 


senhorio d'esta villa andou na familia dos condes 
da Castaubeira até ao reinado de D. João IV, 
passaudo então para a Casa do Infantado. Tem 
Misericordia e hospital. Nas faldas dos montes, 
proximos da povoação, ba boas quintas com ca- 
sas de campo No eume d'um d'estes montes está 
o templo do Senhor Jesus da Boa Morte, que foi 
a primeira matriz, com a invocação de Santa 
Maria de Povos. E' muito antigo, mas da primi 

tiva edificação só existe a capella-mór, pois o 
corpo da egreja foi reconstruido nos priveipios 


do seeulo x1x, e foi então que se mudou o antigo | 
nome. Segundo a tradição, este templo já existia | 


em 716, antes da invasão dos moiros. À villa per- 
tence Á 1.º div. mil. e ao distr. de reerut. e res 
n.º 1, com a sédo em Lisboa. 

Poya. Pão, tributo que regulava de vinte 
pães, um. Era pago por quem fizesse forno para 
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eozer pão para outros. O foral de Setubal fala 
d'este direito como sendo devido á ordem e mes- 
trado da eavallaria de S. Tbiago. O juiz da or- 
dem era tambem o juiz dos forveiros. 

Poyares. V. Poiares. 

Poyares (Fr. Pedro de). Religioso francisea- 
no da provincia da Piedade, prégador e lente de 
Theologia no convento de S. Franeiseo, de Elvas, ` 
ete. Naseeu no logar de que tomou o appellido, 
no termo da viila de Barcellos, e fal. em Braga 
no anno de 1678. Escreveu: Tratado panegyrico, 
em louvor da villa de Barcellos, ete. Coimbra, 1672; 
Diccionario Lusitanico Latino de nomes proprios 
de regiões, reinos, provincias, cidades, villas, cas- 
tellos, logares, rios, mares, montes, fontes, ilhas, 
peninsulas, islhmos, ete., com o nome latino, dan- 
do a esse nome latino o vulgar que hoje tem, Lis- 


| boa, 1667. 


Pozellinhos. Pov. na freguezia de S. Marti- 
nho, de Avidos, cone. de V. N. de Famalicão, 
distr. de Braga. 

Praça. Povoações nas freguezias: S. Thiago, 
de Beduido, cone. de Estarreja, distr. de Aveiro. 
|O Salvador, de Bente, cone. de V. N. de Fa- 
malicão, distr. de Braga. || S. Martinho, de Fra- 
zão, cone. de Paços de Ferreira, distr. do Porto. 
Ilha ds S. Jorge; N. S. das Neves, de Norte 
Grande, cone. de Vélas, distr. de Angra do He- 
roismo. || S. Pedro de Rates, cone. de Povoa de 
Varzim, distr. do Porto. || N. S * d'Assumpção, de 
Pendilhe, cone. de V. N. de Paiva, distr. de Vi- 
zeu. || S. João Baptista, de Villa Cova á Coelhei- 
ra, do mesmo cone. e distr. || Pov. do cone. de 
Pungo Andongo, no distr. de Loanda, prov. de 
Angola, Africa Oceidental, 

Praçaes. Pov. na freg. de S. Domingos, de 
Cabril, cone. de Pampilhosa, distr. de Coimbra. 

Pracana. Ribeira, quo nasee proximo e a N 
E de Amendoa; banha S. Pedro do Esteval, e 
entra no Oeresa eom cêrea de 30 k., recebendo 
pela margem esquerda a pequena ribeira, que 
vem de Relva da Lauça. 

Pracana Cimeira e Pracana Fundelra 
Duas povoações na freguezia de S. João Baptis. 
ta, de Carvoeiro, cone. de Mação, distr. de San 
tarem. 

Pracana do Ontelro e Pracana da Ribel- 
ra Duas povoações na freg. de N. S. d'Assum- 
pção, de Cardigos, cone de Mação, distr. de San- 
tarem. 

Praçarios. Pov. na freg. de S. Miguel, de Ce- 
lavisa, cone. de Arganil, distr. de Coimbra. 

Pracinha. Povoações nas freguezias: S. Mar- 
tinho, de Gallegos, cone. de Povoa de Lanhoso, 
distr. de Braga. [| S. Gregorio, de Reguengo, cone 
e distr. de Portalegre. 

Prada. Pov. na freg. de S. Miguel, de Villa 
Verde, cone. de Vinhaes, distr. de Bragança. 

Pradanta. Pov. na freg. de N. S." d'Assum- 
pção, de S. Vicente da Beira, cone. e distr. de 
Castello Braneo. 

Pradinho. Pov. na freg. do Salvador, de Tou- 
vaes, eone. de Ceia, distr. da Guarda. 

Prado (Companhia do Papel). Sociedade ano- 
nyma de responsabilidade limitada, constituida 
por eseriptura publiea de 10 de junho de 15875 e 
ampliada pela de 11 de setembro de 1859 publi- 
cada no Diario do Governo n.º 231 do 12 de ou- 
tubro do mesmo anno. Proprietaria das fabricas 
Prado, Marianaia, Sobreirinho (em Thomar), Pe- 
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nedo, Casal d'Ermio (Lousã) Valle Maior (Al- | do. Casou tres vezes: a primeira com D. Maria 


bergaria-a Velha). Séde em Lisboa. Capital réis | 


360:0078' 09. 

Prado. A familia d'este appellido, segundo Vil. 
las J)ôas, na sua Nobiliarchta Portugueza, pag. 
318, da edição de 1616, procede de D. Nuno Frue- 
Ia, filho bastardo de D. Fruela, 2.º rei de Leão. 
Tem por armas: Em campo de ouro um leão pre 
to, passante, ao pé d'um pinheiro verde, com rai- 
zes de prata; timbre, meio leão das armas. 

Prado (Francisco Leme do). Autor d'uma obra, 
que não chegou a imprimir se; são noticias d'u- 
ma viagem feita das minas de Matto Grosso até 
ås missões dos jesuitas hespanhocs, sendo elle 
quem fez essa viagem. 

Prado (D. Francisco de Sousa, 3.º conde do) 
Foi o 1.º marquez das Minas, ficando desde então 
esse titulo pertencendo aos primogenitos d'esses 
fidalgos V. Minas. 

Prado (Fr. João de S. José). Religioso da or- 
dem de S. Francisco, da provincia da Arrabida 
Era natural de Lisboa, mas iguoram se as datas 
do nascimento e fallecimento. Professou no con- 
vento de Alferrara a 19 de março de 1706. Foi 
mestre de cerimonias no convento de Mafra. Es 
ereveu: Instrucção ecclesiastica, ou modo pratico; 
cerimonias da missa resada, como cantada, com 
reflexões mysticas e moraes, não menor deleitaveis 
que uteis, Lisboa, 1735; Semana Santa, regulada 
com o uso da Santa Egreja Romana, e pratica 


xões moraes e mysticas, Lisboa, 1737; Monumento 
sacro, da fabrica e solemnissima sagração da san- 
ta basilica do real convento, que junto á villa de 
Mufra dedicou a Nossa Senhora e Santo Antonio 
u Majestade Augusta do maximo rei D. João V, 
Lisboa, 1751; eom tres estampas; Cerimonial mo- 
derno da provincia da Arrabida, segundo o rito 
romano e seraphico, ete., Lisboa, 1752. 

Prado (D. Luiz de Sousa, 2.º conde do). Senhor 
de Beringel, aleaide-mór de Beja, ete. Era filho 
de D. Luiz de Sousa e de sua segunda mulher D. 
Joanna de Sousa. Suceedeu na casa de seu pae, 
e no titulo a seu bisavô, o 1.º conde de Prado D. 
Pedro de Sousa (V. o artigo seguinte). Em 1617 
foi mandado por governador e capitão general 
do Brazil, onde se conservou até 1621. Depois 
foi governador do reino do Algarve e presiden- 
te do senado da camara de Lisboa. Estando em 
Madrid em 1640, quando se deu a guerra da Res- 
tauração, ali falleceu depois do anns de 1643, e 
uão tendo suecessor renuneiou a casa em favor 
de seu sobrinho D. Francisco de Sousa, a quem 
D. João IV concedeu o titulo de conde de Prado, 
e mais tarde recebeu o titulo de marquez das Mi- 
nas. 

Prado (D. Pedro de Sousa, 1.º conde de). Se 
nhor de Beringel e do Prado, a duas legoas de 
Braga, aleaide-mór de Beja e de Aleacer do Sal, 
capitão d'Aleacer Ceguer é frouteiro d'Africa, 
ete. Era descendente de D. Martim Affonso Chi- 
chorro, filho bastardo de D. Affonso ILI e de D. 
Ignez Lourenço de Sousa, da nobilissima familia 
dos Sousas. Foi um dos mantenedores que D. João 
II escolheu para as justas no casamento do prin- 
eipe D. Affonso, seu filho. El rei D. Mauuel o 
mandou por capitão-mór a Azamor em 1514, con 
seguindo a famosa entrada até às portas de Mar 


rocos D. João III, por decreto de 1 de janeiro | 


de 1526, 0 agraciou eom o titulo de conde do Pra. 








Henriques, filha do regedor Fernão da Silveira 
e de D. Maria Henriques; a seguuda com D. Mar- 
fps de Brito, filha de Estevão de Brito, aleai- 
e-mór de Beja; e a terceira com D. Joanna de 
Mello, filha do dr. João Affonso de Aguiar, pro 
vedor de Evora. Só do 1.º matrimonio é que 
teve um filho, D. Franeisco de Sousa. Igno- 
ram se as datas do nascimento e do fallecimento, 
mas sabe-se que vivia ainda em 1569, já muito 
velho O seu brazão é o dos Sousas do Prado: Es- 
cudo esquartelado; no 1.º quartel as quinas do 
reino sem a orla dos castelos; no segundo, em 
campo de prata, um leão sanguinho que alguns 
trazem de prata com uma grinalda de flóres na 
cabeça. 

Prado. Villa da prov. do Minho, cone. e com 
de Villa Verde, distr. e arceb. de Braga. Tem 
duas freguezias: Santa Maria, com 459 fog. e 
1:816 hab., e S. Miguel, com 190 fog. e 151 hab. 
Tem est. post., escola do sexo mase., medico e 
pharmacia. Está situada n'uma planicie, junto 
d'um afiluente do rio Cávado, a pequena distan 
cia do mesmo rio, e a 6 k. da séde do coneclho. 
Esta villa é tambem conheeida por Ponte do Pra- 
do. À mitra apresentava o reitor das duas fre- 
guezias, tendo o de Santa Maria 1608000 reis de 
congrua e o pé d'altar, e o de S. Miguel 5508000 
veis de rendimento annual. Esta villa foi cabeça 


d'um concelho muito antigo, com camara, juiz e 
dos escriptores modernos, e illustrada com refle- | 


mais empregados, o qual se supprimiu em 24 de 
outubro de 1855. A villa de Prado foi tundada, ou 
reedificada, por D. Affonso III, que Ihe deu foral 
em 1360, segundo diz o P. Carvalho da Costa, na 
sua Chorographia. Alguus cseriptores pretendem 
que esta povoação já existia no tempo dos roma- 
nos, o que por certo se sabe é que passava por 
aqui a via militar de Braga a Astorga. A pouca 
distancia d'esta villa, e a 6 k. de Braga, se en- 
controu em 1730 parte d'um mareo milliar, com 
os restos d'uma inscripção, illegivel por falta de 
muitas letras. Este marco milliar julga se que 
pertencesse à via militar, que pelo Prado ia a 
Ponte do Lima. Tanto na villa como nos seus ar- 
redores, teem se descoberto innitos vestigios de 
ter aqui existido uma povoação romana, sendo ti- 
jolos antiquissimos, sepulehros com vasos conten - 
do cinzas, e outros objectos archeologieos. A pri 
mitiva, e então uniea matriz d'esta villa, foi a 
egreja de S Thiago de Francellos, que depois se 
tornou capella particular. E’ de pobre e singela 
architeetura, denotando muita antiguidade. Os 
arredores da villa são muito apraziveis, com 
bastante arvoredo, e muitas nascentes d'agua. O 
rio Cávado fornece bom peixe, e as suas margens, 
os campos e as collinas que o limitam são abuu- 
dantes de caça grossa e miuda. À sua industria 
limita se å fabricação de teias de linho e estopa, 
e grande quantidade de telha e louça ordinaria 
de barro, que exporta em grande quantidade. Às 
freguezias, que compunham o antigo concelho do 
Prado, fôram distribuidas pelos concelhos de Bra- 
ga, Barcellos e Villa Verde. A 5 de fevereiro de 
1827 deu-se aqui uma acção entre as tropas do 
general miguelista marquez de Chaves e as tro- 
pas liberaes. Vendo se vencido, o marquez de 
Chaves emigrou com os seus para Hespanha, on- 
de entrou a 8 do mez de março seguivte. Em 15 
d'abril de 1846 prineipiou aqui a revolta da Ma- 
ria da Fonte, queimando-se n'esse dia as pape- 


1037 


PRA 


letas dos Cabraes (papeis da deeima) e os livros 
onde se haviam de lançar as pedidas declarações. 
A casa onde então estava a administração do con- 
colho tambem saffreu alguns prejuizos. Prado per- 
tence à 3.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. 
n.º 8, com a séde em Braga. || Pov. e freg de S. 
Lourenço, da prov. do Minho, cone. e com. de Mel- 
gaço, distr. de Vianna do Castello, arceb. de Bra- 


ga; 124 fog. e 530 hab. Tem est. post, o dista 2 | 


k. da séde do eone. O abbade de S. Paio apresen - 


tava o vigario, que tinha 308000 reis de congrua | 
| veira e Daun. Casou em 1850 com Joaquim Pe- 


e o pé d'altar. A terra é fertil em todos os fru- 


ctos do paiz, eria muito gado, e uos seus montes | 


ha abundaneia de caça. Pertence á 3.º div. mil. e 
ao distr. de reerut. n.º 3. com a séde em Vianna 
do Castello. | Poroações nas fieguezias: | N 8.º 


da Purificação, de Alcanede, cone. e distr de San- | 


tarem. || O Salvador, de Aramenha, cone. do Mar- 


vão, distr. de Portalegre. I| S. Pedro, de Britello, | 


cone. de Celorieo de Basto, distr. de Braga. | S. 
Bartholomcu, de Campello, cone. de Baião, distr. 
do Porto. | N. S.' d'Assumpção, de Cannas de Sa- 
bugosa, cone. de Toudella, distr. de Vizeu. || N. 
S." d'Assumpção e cone. de Ceia, distr. da Guar- 
da. || S. Romão, de Corgo, cone. de Celorico de 
Basto, distr. de Braga. || S Salvador, de Fojo Lo 
bal, cone. de Ponte do Lima, distr. de Vianna do 
Castello. || S. Miguel. de Fontoura, conc. de Va- 
lença, da mesmo distr. S. Paio, de Moledo, cone. 
de Caminha, do mesmo distr. || N. S.* da Purifiea 
ção, de Pena Verde, cone. de Aguiar da Beira, 
distr. da Guarda. || S. Martinho, de Seidões, cone. 
de Fafe, distr. de Braga. || Santo André, de Villa 
Boa de Quires, conc. de Marco de Canavezes, 
distr, do Porto. || S. Cypriano e cone de V. N. 
da Cerveira, distr. de Vianna do Castello. || S. 
Pedro, de Varzea de Abrunhaes, conc. de La- 
megs, distr. de Vizeu. Tem correio eom serviço 
de posta rural. || Rio do distr. de Braga, que 
nasce nas proximidades da villa de Prado, corre 
ao 5 e entra no Cávado com 7 k. de eurso. 

Prado Gatão. Pov. e freg. de Santa Izabel, 
da prov. de Traz-os Montes, cone. e com, de Mi 
randa do Douro, distr. e bisp de Bragança. U 
reitor de Angueira apresentava o cura, que tinha 
63000 reis de congrua e o pé d'altar. Tem toral 
novo, dado por el-rei D. Manuel, em Santarem, 
no 1.º de junho do 1510. Esta freg. foi supprimi 
da ha muitos annos, ficando annexa 4 de S. Mi- 
guel, de Palaçoulo. 

Prado e Lacerda (D. Francisco Maria de 
Sousa). Bispo dos Açõres. N, na Chamusca em 1 
de janeiro de 1827, oude tambem fal. a 23 de de- 
zembro de 1891. Desde muito novo revelou gran 
de vocação para a vida ecelesiastica, fazendo a 
sua educação n'esse sentido. Elevado à dignida- 
de de prior da Chamusca, ali se conservou mui- 
tos annos adquirindo as maiores sympathias Foi 
depois sagrado bispo de Nilopulis e nomeado eoa. 
djutor e sueecesor do bispo de Angra do Herois 
mo, D. João Maria do Amaral Pimentel, em 18x6. 
Pelo fallecimento d'este prelado, entrou na posse 
da diocese dos Açõres, que governou perto de #6 
annos com grande intelligencia. Visitou as ilhas 
de S Jorge e de Santa Maria pastoralmente, sen - 
do sempre recebido com as maiores provas de cou 
sideração o de respeito. Em abril de 1891 em- 
prebenden a sua visita pastoral á ilha de S. Mi 
guel, mas uo meio d'esta missão adocceu grave- 


i) 
l 


mente, teudo de retirar-se pouco depois para ` 
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Portugal, indo para a Chamusea, procurando res- 
tabelecer a sua saude perdida, respirando os ares 
patrios, o que não pôde conseguir, e ali falleceu 
com 64 annos de edade. 

Prado da Selva (D. Maria Thereza Emilia 
d'Almeida Quadros Sousa Lencastre Fonseca Sal- 
danha e Albuquerque, condessa do). N. à 14 de ju- 
lho de 1852 e fal. em Tavira, a 22 de setembro 
de 1575, Era filha do 2.º conde de Tavarede, 
Franeisco d'Almada Quadros Sousa e Lencastre, 
e de sua mulher, D. Eugenia de Saldanha Oli- 


dro Tavares de Sousa e Andrade, fidalgo da Casa 
Real, filho do visconde da Capellinha, legitima - 
do por alvará de 3! de outubro de 1855. U titulo, 
foi concedido por decreto de 21 de dezembro de 
1853. O brazão d'armas é o dos Tavares: Em cam- 
po de ouro cinco estrellas de vermelho, de seis 
pontas cada uma, em aspa. Timbre, meio cavallo 
selado, de eôr sanguinha, com freio de ouro. 

Prados. Pov. e freg. de N. S.* d'Assumpção, 
da prov. da Beira Baixa, conc. e com. de Celori- 
co da Beira, distr. e bisp. da Guarda; 150 fog e 
5t3 hab Tem ese, do sexo mase. e est. post, Dis- 
ta 9 k. da séde do conc. A mitra apresentava o 
prior, que tinha 1505000 reis de rendimento an. 
nual. À terra é pouco fertil em cereaes e fructos, 
mas cria gado de toda a qualidade. || Pov. nas 
fregs: Santa Eulalia, de Barrosas, conc. de Lou- 
zada, distr. do Porto. || N. S.º d'Assumpção (sé) 
e cone. de Lamego, distr. de Vizeu. !| Santa Ma- 
ria, de Moreira, conc. de Monsão, distr. de Viau- 
na do Castello. || N. 8.º da Conecição, de Panoias, 
cone e distr. da Guarda. || S. Miguel, de Rio de 
Gallinhas, cone. de Marco de Canavezes, distr. 
do Porto || S. Pelagio, de Rua, conce. de Moimen- 
ta da Beira, distr. de Vizeu. || O Salvador, de Tra- 
vanea, cone. de Amarante, distr. do Porto. 

Pragaes. Pov. na freg. de S. Pedro e cone. de 
Porto de Moz, distr. de Leiria. 

Pragal. Pov. na freg. de S. Thiago e conc. do 
Almada, distr. de Lisboa. 

Praganã. Sub divisão admiuistrativa, especie 
de provincia ou districto, na India Portugueza. 

Pragança. Povoações nas freguezias: S. Tho- 
mé, de Lamas, cone. de Cadaval, distr. de Lis- 
boa. Tem caixa postal. A léste da pov. ha as 
penhas das Lapas, onde estacionaram diversas 
eivilisações prehistoricas. || N. S.” d'Annuneiação 
e cone. da Lourinhã, do mesmo distrieto. 

Pragmatica. Lei indumentaria e sumptuaria. 
Colleeção de formulas ou de leis que regulam os 
aetos e cerimonias da côrte e da egreja. Antiga- 
mente dizia-se do toda a lei, que não fôsse de- 
ereto ou ordenança real. As primeiras pragmati- 
cas encoutram-se nas Ordenações. Ha varias pra- 
gmaticas quo constituem Leis Extravagantes, por 
estarem fóra das Ordenações. O luxo desmedido 
tornou-se muito uotavel em Portugal, desde os 
primeiros annos da monarchia, tanto nos vestua- 
rios como no mobiliario e equipagens, vendo se 
muitas pessoas luxuosamente trajando e com ea- 
sas sumptuosas, que não lhes perinittiam os seus 
recursos uem as suas posições na sociedade, não 
sendo raro os burguezes, pelo seu trajar, imitarem 
os fidalgos, o que então se contava como abuso 
inqualificavel. Alguns mouarehas quizeram aca- 
bar com esses excessos que chegavam a arruinar 
muitas familias. excessos quo mais se evidencia 
ram ainda noa seculos xvi à xvin. Foi D. Pedro 
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I, segundo parece, que promulgou a primeira 
pragmatica contra o luxo, prohibindo-o, e appli- 
eando castigos rigorosos aos que d'elle abusas- 
sem. (V. Luxo, Portugal, vol. IV, pag. 594). A 
ultima pragmatica que sc publicou, e a mais ce 
lebre de todas, que abrangia tambem os titulos 
e tratamentos, foi promulgada por D. João V a 
28 de maio de 1/49, tendo artigos muito cu 
riosos, a qual, por ser muito extensa, não a trans- 
crevemos do livro ondo a vimos inserta: Collec- 
ção das leis, decretos e alvarás, ete., publicado em 
NWw7,de pag 1413. No mesmo livro se encontra 
um alvará, datado de 20 de setembro do mesmo 
anno de 174%, que modifica um pouco as impo- 
sições da pragmatica anterior. Outro alvará, já 
de D. José I, com a data de 27 d'abril de 1751, 
modificou muito a lei pragmatica de 24 de maio 
de 1 44, Desde então, não consta que os monar- 
chas se oceupassem mais d'este assumpto. 
Pragosa. Povoações nas freguezias: >. João 
Baptista e conc. de Porto de Moz, distr. de Lei- 
ria. || N. S." da Graça, da Torre de Valle de To- 
dos, conc. de Ancião, do mesmo districto. 
Praia. Cidade-capital da ilha de S. Thiago, 
archipelago e prov. do Cabo Verde, Africa Occi 
dental. Freguezia de N S.^ da Graça. Está edi 
ficada ao fundo da bahia ou porto da ilha, na 
planura d'um monte basaltico cortado a prumo, 
a'uma attitude de 257, 23. Os contornos da cida- 
de são tristonhos e aridos, mas os arrabaldes são 
lindos e pittorescos, cheios de vegetação. Um ro 
chedo perpendicular serve de pedestal 4 cidade 
pelo lado de ©, e yae a rodeando e acastellando 
pelos dois lados de E e U, por onde a cercam 
dois valles que vão reunir-se ao N junto da en- 
costa que sobe para a cidade, de fórma que esta 
é muito limitada em extensão, e está cercada por 
graudes quebradas ás quaes se sobrepõe. Os dois 
valles que correm ao sopé da rocha são ambos 
fertilissimos, bem regados, arborisados do pal- 
meiras, tamarindciros, laranjeiras e outras arvo- 
res de fructo, e chamam se: o de O, a Varzea da 
Companhia, por ter tido ali uma casa a antiga 
companhia do exclusivo da costa d'Africa; e o do 
lado de E, Varzea da Trindade, do nome d'uma 
ribeira que corre ali incessantemente. Ambas 
desembocam do lado do mar nas praias Negra e 
Grande. Da eminencia em que está edificada, a 
cidade da Praia está em communicação immedia- 
ta com as aguas do porto pelo lado de S O; fa- 
zendo se o desembarque pela poute-caes da alfan- 
dega. A cidade da Praia é regular mas pequena. 
Tem ruas regulares, alinhadas e bem calçadas. 
Os edificios mais notaveis são o palacio do gover- 
nador, o edificio das repartições publicas, a ca- 
sa da camara, o quartel, o hospital, a altandega, 


o edifício das escolas, da bibliotheca e do museu, | 


ete. Afastado da cidade, e em local proprio, ha 
um lazareto com dependencias para beneficiação 
de bagagens. A unica fortificação da cidade é 


uma bateria voltada para o porto, sem valor mi- | 
litar. Tem sido grande o desenvolvimento, os | 


inclhoramentos e as transformações por que tem 
passado esta cidade, que antes de ser destinada 
a capital da ilba, era uma aldcola de palhotas 
immundas, cercadas de pantanos que se teem es- 
tancado n'uma parte consideravel com grande uti- 
lidade, conseguindo se assim levar uma salubri- 
dade relativa a um ponto que gozava da fama dz 
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ha grandes fazoudas agricolas. Como capital da 
provincia, a cidade da Praia é a sédo do govcrno 
geral e das priucipaes autoridades; é tambem a 
séde da comarca de Sotavento. Fórma uma só 
freguezia, composta de numerosas povoações. E' 
egualmente séde d'um dos dois concelhos em quo 
a ilha se divido. Tem agencias bancarias, asso 
ciações de bombeiros voluntarios, caixa cconomi- 
ca dos funccionarios do Estado, escolas munici. 
paes, e particulares, guarnição militar, compa- 
nhia da policia indigena, corpo consular (França, 
Grecia, Dinamarca, Hespanha, Inglaterra, Uru- 
guay, Brasil e Perú), estação postal, hotel, Im- 
prensa Nacional, observatorio meteorologico, po- 
lieia civil, fabrica a vapor de sabonetes e perfu- 
marias, ete. E’ capital da provincia e da ilha 
desde 1762. A insalubridade do local onde se er- 
guia a antiga capital, Ribeira Grande, que caiu 
em ruinas, levou a população a procurar logar 
mais proprio para se estabelecer, além de que a 
transferencia foi ordenada pelo marquez de Pom - 
bal. || Concelho da ilha de S, Thiago, no archipe- 
lago e prov. de Cabo Verde, Africa Occidental. 
Abrauge a parte S e a mais importante da ilha, 
e compreleude as seguintes freguezias: N. 5.º 
da Graça, S. Lourenço dos Orgãos, S. Nicolau 
Tolentino, S. Salvador, S. Thiago Maior, N. 8.º 
da Luz, da ilha de Maio, Santissimo Nome de Je- 
sus, N. S.º da Luz e S. João Baptista. O solo é 
fertilissimo o apto para varias culturas, embora 
pouco aproveitado. Produz facilmente café, can- 
na saccharina, milho, feijão, batata doce, man- 
dioca, algodão, auil e tabaco. E’ sobretudo im. 
portantistima a cultura da purgueira, que, não só 
n'este concelho como em toda a ilha e ainda em 
toda a provincia, constitue uma fonte importante 
de receita pela exportação d'este produeto agri- 
cola. A riqueza pecuaria do concelho é tambem 
consideravel. A mais importante povoação do 
concelho, cuja creacão se diz ser anterior a 1682, 
é a cidade da Praia, capital de toda a provincia 
de Cabo Verde, e n'clle aiuda so vêem as ruinas 
da Ribeira Grande, antiga capital da ilha Tem 
feiras em Santa Cathariua, Picos e Urgãos, ao 
domingo. Em S. Thiago, S. Domingos e Figueira 
das Naus, ás quiutas-feiras. Na Praia, feira de 
gado tambem á quinta-feira. || Porto da ilha de 
S. Thiago, no archipelago e prov. de Cabo Ver- 
de, Africa Occidental. Está situado na costa S 
da ilha, e é o porto principal d'esta e o mais fre- 
quentado pelo commercio de todas as nações pa- 
ra refrescos e aguadas de navios. Fica entre a 
poute das Bicudas e o ilhéo de Santa Maria, vi- 
sinhos 4 ponta da Temerosa, aberto a S E, abri- 
gado de todos os ventos, excepto dos d'este rumo, 
e com fundeadouro limpo e seguro no tempo das 
brisas, perigoso e de levante no tempo das aguas. 
Ao fundo do porto ou bahia, sobre a planura 
d'um muro cortado a prumo, levanta se a cidade 
da Praia, capital da ilha e de toda a provincia 
do Cabo Verde. O porto tem duas praias: Praia 
Grande ou da Altandega, onde ha um caes para 
embarque, e Praia Negra, å eutrada da Bahia, a 
E. Na ponta da Temerosa ha um pharol denomi- 
nado de Maria Pia. || Pequena bahia situada na 
costa E da ilba Graciosa, Açõres. E” pequena e 
pouco abrigada, e n'ella está edificada a villa da 
Praia da Graciosa. | Ilhéo fronteiro á costa È da 
ilha Graciosa, Açóres. || Povoações nas freguc- 


muito pouco saudavel. Nos arredores da cidade | zias: S. Pedro, dè Buarcos, conc. de Figueira da 
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Foz, distr. de Coimbra. || S. Pedro, de Cesar, 
conc. de Oliveira de Azemeis, distr. de Aveiro. || 
N. S.º da Conceição, de Conceição, conc. de Ta- 
vora, distr. de Faro. || N. 8.º da Conceição, de 
Paio de Pelle, conc. de V. N. da Barquinha, 
distr. de Santarem. || Ilha da Madeira; Santissi- 
ma Trindade, de Taboa, conc. de Ponta do Sol, 
distr. do Funchal. || S. João Baptista, de Tocha, 
conc. de Cantanhede, distr. de Coimbra || N. S. 
dos M lagres, de Vieira, conc. e distr. de Leiria. 
| Ilha de Santa Maria; N. 8.º d'Assumpção e 
conc. de Villa do Porto, distr. de Fonta Delga- 
da. || Santo André, conc. de S. Thiago do Cacerr, 
distr. de Lisboa. 

Praia Abaixo Pov. da freg. de N. S." da Luz, 
ilha de S. Thiago, archipelago c prov. de Cabo 
Verde, Africa Oceidental. E 

Praia do Almoxarife Freg. de N.S* da Gra- 
ça, do cone , com. e distr de Horta, bisp. de An- 
gra do Heroismo, ua ilha de Faial, Açõres. Está 
situada á beira mar, em terreno plano e aprazi- 
vel, na costa E. a 3 k. da séde do conce. Na egre- 
ja de N. 8.º da Graça ha uma imagem de Chris- 
to, que é de muita devoção para os povos d'aquel- 
les sitios A terra é fertil em cereacs c laranjas. 
Tem escolas e est. post. Pertence ao commando 
militar dos Açóres c ao distr. de recrut. e res. 
n.º 25, com a séde em Angra do Heroismo. 

Prala Armador. Pequena enseada na costa 
N. da ilha de S. Thomé, Africa Occidental. Tam- 
bem é conhecida pela denominação de Praia 
Preta do Campo Armador, do nome d'um morro 
que se levanta no extremo da praia, a 60 m. d'al- 
titude, c d'onde se goza um surprechcudente pon- 
to de vista. 

Prala do Baleal, Pov. na freg. de S. Leonar 
do, de Athouguia da Baleia, cone. de Peniche, 
distr. de Leiria. Tem correio durante a epoca bal- 
near. 

Praia Branca. Pequena bahia na costa NO 
da ilha de S. Nicclau, archipelago e provincia 
de Cabo Verde, Africa 'ecidental. Só då accesso 
a barcos de pequena lotação. || Pequena pov. ei 
tuada na costa NO da ilha de S. Nicolau, archi 
pelago e prov. de Cabo Verde, Africa Occidental 
Está comprebeudida na freg. de N. S.' da Lapa 
das Queimadas, do conc. da ilha de S. Nicolau, e 
assenta no littoral da pequena bahia do mesmo 
nome, abrigada pelo Monte Gordo, o mais eleva- 
do de toda a ilha. Tem generos agricolas. 

Praia das Burras. Enseada situada na costa 
N da ilha do Priucipe, Africa Occidental. Fica 
em frente dos ilhéos dos Mosteiros, e tem fundca- 
douro apeuas de levante, com bom fundo a 1 k. 
de distancia. 

Prala de Calaboyo. Enseada situada ua cos- 
ta O da ilha de S. Thomé, Africa Occidental. 

Praia do Carvoeiro. Pov. na treg. de N. S. 
da Luz e cone. de Jagõa, distr. de Faro. Tem 
correio com scrviço de posta rural. 

Praia da Chave. Praia da bahia de Sal Rei, 
na ilha da Boa Vista, archipelago e prov. de Ca- 
bo Verde, Africa Occidental. Fica fronteira ao 
ilhéo fortificado na eutrada da mesma bahia 

Praia da Costa de Mira. Pov. na freg. de N 
5 do Amparo e cone. de Mira, distr. de Coim- 
bra 

Praia do Furadouro. Pov. e freg. de S. Chris- 
tovão e conc. de Ovar, distr. de Aveiro. Tem eor- 
reio com serviço de posta rural. 
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Praia Giga. Enseada situada na costa E da 
ilha de S. Thomé, Africa Occideutal. E' pequena 
e fica entre a ponta Lebre e o morro do Campo 
ou Amador. 

Prala Gonçalves. Pov. da freg. de N. 8.º da 
Luz, na ilha de Maio, cone. da Praia, archipela- 
go e prov. de Cabo Verde, Africa Uccidental. 

Praia da Graciosa. Villa e freg. de S. Ma- 
theus, da ilha da Graciosa, conc. de Santa Cruz 
da Graciosa, com. da referida ilha, distr. e bisp. 
de Angra do Heroismo; 539 fog. e 1:588 hab. Tem 
esc. d'ambos os sexos, est. post. e telegr., medi- 
co, philarmonica, Misericordia, agencia da compa- 
nhia de seguros Fidelidade, Club Recreio Praten- 
se, philarmonicas: União Praiense e Bival; vice- 
cousules dos Estados Unidos da Amcrica do Nor. 
te, e dos Estados Unidos do Brazil. A villa está 
situada s E da ilha Graciosa, á beira-mar, e foi 
elevada á categoria de villa em 1546. Pertence 
ao commando mil. dos Açõres, e ao distr. de re- 
crut. e res. n.º 25, com a séde em Angra do He- 
roismo. V. Santa Cruz. 

Prata Grande. Bahia da peninsula de Macau, 
Asia. Está separada das enseadas do Maimato e 
do Bispo pclas restingas do Bom Parto, e em 1874 
passou sobre ella um violentissimo tufão, que des - 
truiu muitas das casas edificadas ao longo d'ella. 
| Bahia situada na costa O da ilha do Principe, 
Africa Occidental. E' a mais vasta da ilha e a 
mais frequentada por navios de guerra que só 
querem fazer aguada.E' majestosa e segura, aber- 
ta a N E, entre o Pico Padrim ao N e o Focinho 
do Cão a OSO, medindo quasi 5 k de bocca e 
mais de 3 de reconcavo, com fuudo de areia fina 
de 15 a 30 m.; abrigada de todos os ventos menos 
do de NO, que raras vezes é tempestuoso n'aquel - 
las paragens. Cabem n'esta bella enseada as maio- 
res esquadras, oferecendo tambem a costa inte- 
rior varios desembarcadouros seguros em toda a 
extensão das suas praias. Tambem é chamada 
Bahia das Agulhas, porque a sua ponta O, a mais 
occidental da ilha, tem no mar uma grande pe- 
dra chamada Pedra das Agulhas. O logar é bas- 
tante saudavel, mas pouco povoado. || Praia si- 
tuada na costa N da ilha de S. Thomé, Africa Oc 
cidental. Não se póde ali desembarcar. Tem mu- 
ros muito altos e escarpados, assentando em ro- 
chas soltas. 

Praia Grande de Macau (Isidoro Francisco 
de Guimarães, visconde da). Vice -almirante refor- 
mado, ministro de Estado, gran crus da ordem de 
Aviz, commendador da Torre e Espada gran-cruz 
das ordens estrangeiras: Merito Naval e Carlos 
II, de Hespauba; da Roza, do Brazil; Elephante 
Branco, de Sião; Medjedié, da Turquia; grande 
official de S. Mauricio e S. Lazaro, de Italia; 
condecorado com a medalha n.º 9 das campanhas 
da Liberdade, etc. N. em Lisboa a 29 de abril de 
1808, onde tambem fal. a 17 de janciro da 1882. 
Era filho de Isidoro Fraucisco Guimarães, chefe 
de esquadra da armada real, commendador da or - 
dem de Aviz, etc., c de sua mulher D. Maria Ger- 
trudes Ferreira Souto. Matriculou-se na Acade- 
mia Real de Marinha, e tendo terminado o curso, 
estudou na Universidade de Coimbra Philosophia 
e Mathematica, sendo premiado uos dois primei 
ros annos. Em 4 de dezembro de 1826 assentou 
praça de voluntario no batalhão academico do 
Coimbra, uo qual fez as campanhas da Beira Bai- 
| xa n'esse anno, em 1827 e 1828,tendo afinal, quan- 
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do o infante D. Miguel tomou conta do governo 


do reino, de emigrar para a Galliza. Na Catalu- | 


nha embarcou para Inglaterra cm agosto de 1828, 
com parte de outros emigrados, entre os quaes 
estava tambem seu pae. A 13 de dezembro 
d'esse anno, passou para a marinha e conservan. 
do-se no deposito de emigrados de Plymouth, 
partiu em 1332 de Inglaterra para a ilha Tercei- 
ra, ás ordeus do capitão Rozemberg, ofhicial en- 
carregado de preparar a expedição dos Açôres 
para o continente. Acompanhando depois o excr- 
cito libertador ás costas de Portugal, distinguiu- 
se na acção de 29 de julho pela sua bravura. De- 
pois de ter na corveta Regencia figurado vanta- 
josamente ao lado dos destemidos marinheiros, 
embarcou tambem na corveta Portuense, tomando 
parte na expedição que foi conduzir ao Algarve 
a divisão do duque da Terceira.No combate naval 
de 5 de julho de 1813, em que ficou prisioneira 
a esquadra de D. Miguel, tornou se credor dos 


trepidez. Por essa razãc foi coudecorado com a 
fita de distineção, nomeado cavalleiro da Torre e 
Espada, e 1.º teuente por distincção cm combate, 
Commandou depois a fragata Maria Cardoso, 
apresada na batalha do Cabo de S. Vicente, e em 
seguida veiu na Elisa cruzar na costa do Algar- 
ve, fazendo ainda com cste ultimo navio parte 
do bloqueio da Figueira, e assistiudo á tomada 
de Caminha, Valença e Vianna do Castello. Ape- 
zar de ter findado a lucta ainda foi cruzar nas 


aguas do Porto, Lisboa, Algarve e ilhas, fazendo | 


ainda depois uma viagem a Bissau e Cabo Ver- 
de. Além dos referidos navios, commandou a cor- 
veta D João 1, 0s brigues D. Pedro, Douro, Au- 
daz e Mondego, o brigue escuna Furo, cscunas Al 
garve e Amelia, ainda outra escuna, sueca, persa, 


e commandou muitos anuos a estação naval de | 


Macau. N'esses diversos navios fez viagens e es- 
tações em Africa, America do Sul e mares da Chi- 
na. Foi promovido a 2.º tenente em 4 de abril de 
1833 por distincção; a 1.º tencute em 15 de mar- 
ço de 1534; a capitão-tenente em 15 de fevereiro 
de 18.4, c achando-se n'este posto foi por decre- 
to de 13 de setembro de 1851, nomeado governa- 
dor da provincia de Macau, c por isso supranu- 
merario promovido a capitão de fragata, em z6 
de novembro do mesmo aano, sendo considerado 
tal, no reepectivo quadro em 29 de outubro de 
1851. Era difhieil governar Macau, depois dos suc- 
cessos que anteriormente se tinham dado, mas 
com tal prudencia e tacto se houve em tão deli- 
cada commissão, que conservou aquelle importan 

te cargo durante 12 annos. No emtanto fêra pro- 
movido a capitão de mar e guerra supranumera- 
rio em 27 de janeiro de 1857 e considerado tal uo 
quadro em 15 de dezembro de 1863. Os serviços 
prestados em Macau fôram cousiderados com o 
officialato e a commenda da Torre e Espada, e 
com o titulo de visconde da Praia Grande de Ma- 
cau, por decreto de 11 de dezembro de 1562, Em 
1868 foi graduado em contra almirante por decre 

to de 5 de fevereiro, e promovido å effectivida 

de d'esse posto em 10 de outubro de 1873. Como 
enviado extraordinario e ministro plenipotencia 

rio celebrou os tratados com Sião, Japão e Chi- 
ua. Foi inspector do arsenal da marinha de 1853 
a 1869, sendo ao mesmo tempo ministro da mari- 
nha de 1865 a 1853, e ministro da guerra de se- 
tembro de 1565 a maio de 1865, deputado nas le- 
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gislaturas de 1834 a 1868; par do reino nomeado 
em 1872, presidente supplementar da camara dos 
pares, vice-presidente da junta consultiva do ul- 
tramar, e ajudante de campo d'el-rci D. Luiz I, 
direetor geral da marinha, cargo que excrceu al- 
guns annos. Em 11 de janeiro de 1883, poucos dias 
antes de fallecer, foi reformado no posto de vice- 
almirante. Casou em 1860 com D. Geuoveva Ro- 
sa de Almeida Loureiro, filha de Pedro José da 
Silva Loureiro, official de marinha c capitão do 
porto de Macau, e de sua mulher D. Anna Rosa 
d'Almeida Escreveu: Relatorio da missão extraor- 
dinaria de Portugal a Siam, de que foi encurrega- 
do, como ministro plenipotenciario de sua majesta - 
de fidelissima, o conselheiro Isidoro Francisco Gui- 
marães, governador geral de Macau, cte., Lisboa, 
1894. 

Prala do Ió Grande. Abra situada na costa 
E da ilha de S. Thomé, Africa Occidental. Desa - 


| gaa n'ella um rio que corre na freguezia dos An- 
mais alevantados elogios, pela sua coragem ein- 


golares, e que tem o mesmo nome da praia, mas 
que é iuacessivel por causa da resaca. 

Praia Ladrão. Situada nas proximidades da 
prov. e ancoradouro principal da ilha do Fogo, 
archipelago e prov. de Cabo Verde, Africa Ucci- 
dental. Os navios vão ali fazer aguada, e d'aquel - 
la praia é levada a agua para a povoação. 

Praia Lagarto. Enseada situada na costa N 
da ilha de S. T'homé, Africa Occidental. Na praia, 
toda de areia, desemboca o rio de Mello. À ponta 
de S. José separa-a do porto da cidade. O rio da 
Praia Lagarto pertence à freguezia de Santo 
Amaro, e serve de limite «ntre ella e a da Con- 
ceição, cidade de S Thomé, da parte do mar. 

Praia Lança. Enscada situada na costa O da 
ilha de S. Thomé, Africa Occidental. Fica a cêr- 


“cade 9 k. do ilhéo Macaco. Os angolares fabri- 


cam sal na praia d'esta enscada, oude ha uma 


| graude ribeira. | Pico da ilha de S. Thomé, Afri- 


ca Occidental, situado a SO da ilha, proximo da 
praia do mesmo nome; é alto e agudo. 

Praia das Maçãs. Pov. na freg. de N. S. 
d'Assumpção, de Collares, cone. de Uintra, distr. 
de Lisboa. E’ um sitio muito pittoresco e apra- 
zivel, com restaurante e corrcio com serviço de 
posta rural. E" muito concorrida de banhistas, e 
hoje um passeio predilecto, principalmente aos 
domingos. Acha-se ligada á séde do concelho e 
est do cam. de ferro de Cintra por uma linha de 
tramways electricos. 

Praia Martim Mendes Praia situada na cos- 
ta E da ilha de 8. Thomé, Africa Uccidental, De- 
sagua n'ella uma ribeira, que corre na freg. dos 
Angolares, e em cuja foz ha uma cataracta, unde 
em 1+00 esteve cm gerigo o clorographo Cunha 
Mattos, quando quiz obscrvar de perto a queda 
d'agua. 

Praia dos Mastros. Pequena ponte situada 
na costa N da ilha de Santa Luzia, archipelago 
c prov. de Cabo Verde, Africa Occidental. 

Prala Melão. Euseada situada na costa E da 
ilha de S. Thomé, Africa Occidental. Tem uma 
ribeira cuja agua não passa por potavel, attri. 
buindo-se a sua má qualidade á sua passagem 
por entre mangues. 

Praia da Memoria. Pov. da freg. do Mindel- 
lo, que antigamente sc chamava Arnosu de Pam- 
pelido. V. Portugal, vol. l, pag. 723 

Prala de Mincondôó. Praia situada na costa E 
da ilha de S. Thomé, Africa Occidental. 
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Prala e Monforte (Antonio Borges Medeiros 
Dias da Camara e Sousa, 2.º visconde da Villa 
da Praia, 1.º conde e 1.° marquez da). Moço fidal 
go com exercicio na Casa Real, bacharel forma- 
do cm Philosophia pela Universidade de Coim- 
bra, par do reino, tomando posse na respectiva 
camara na sessão de 31 de março de 1876, etc. N. 
a 23 de janeiro de 1829, sendo filho do 1.º viscon- 
de da Villa da Praia, Duarte Borges da Camara 
e Medeiros, e de sua mulher D. Anna Theodora 
Borges do Canto e Medeiros. Casou a 3 de mar- 
ço de 18.9 com sua prima D. Maria José Coutinho 
Maldonadv d'Albergaria Freire, filha unica e her- 
deira dos 1% viscondes de Monforte, Laiz Cou- 
tinho d'Albergaria Freire e D. Anna de Brito 
Mozinbo. O titulo de visconde da Villa da Praia 
foi renovado por decreto de 30 de setembro de 
1875, e o de conde da Praia e Monforte de 9 de 
julho de 1881, sendo mais tarde elevado a mar- 
quez do mesmo titulo. 

Praia e Monforte (Duarte Borges Coutinho 
de Medeiros Sousa Dias da Camara, marque? da). 
Moço fidalgo e official-mór honorario da Casa Real, 
par do reino, bacharel formado em Direito pela 
Universidade de Coimbra, etc. N. a 22 de julho 
de 1861, fal. a 25 de julho de 1907. Era filho do 
marquez do mesmo titulo (V. o artigo anteceden- 
te), e fôra agraciado tambem ha annos com aqucl- 
la nobre distincção e com o pariato a 20 d'abril 
de 1896. 

Praia Morrão dos Gastellos. Situada' na 
costa E da ilha de S. Thomé, Africa Occidental: 

Praia Negra. Pov. na freg. de N. S.a da Gra- 
ça, no conc, da Praia, archipelago e prov. de Ca- 
bo Verde, Africa Oceidental. 

Praia do Norte. Pov. e freg. de N. S.» das 
Dores; da ilha do Fayal, Açõres, conc., cow. e 
distr. da Horta, bisp. de Angra do Heroismo; 155 
fog. e 651 hab. Tem cacolas d'ambos os sexos e 
cst. post. Está situada na costa N da ilha, a 23 
k. da séde do conce. E’ tertil em cereacs, vinho e 
em pesca. Foi entre a Praia do Norte e a freg. 
do Capello que correram para o mar as lavas da 
erupção de 1672, a ultima, até hoje, na ilha de 
Fayal, n'uma largura de 274 m., arrazando os fer- 
tilissinos campos por onde passaram. Pertence 
ao ao commando mil. dos Açõres, c ao distr. de 
recrut e res. n.º 25, com a séde cm Angra do He 
roisme. 

Prala Pae. Enseada situada na costa E da 
ilha do Principe, Africa Occidental. E’ uma bel- 
la abra dentro da bahia do Santo Antonio, cntre 
a ponta do Capitão e o ilhéo de Sant'Anna, inde 
os navios pódem fazer aguada e provêr se de 
mantimentos, 

Prala da Pena. Praia situada proximo da pov 
principal e ancoradouro da ilha do Fogo, archi 
pelago e prov. de Cabo Verde, Africa Occidental. 
Fornece a aguada aos navios e å capital da ilba, 
que tem pouca. 

Praia Pequena. Pequena ab-a situada ua cos 
ta E da ilha do Principe, Africa Oceidental. Fi- 


ca dentro da bahia de Santo Antonio, do lado | 


S, entre a ponta da Praia Salgada e a ponta da 
Mina, e é uma pequena calheta abrigada de to- 
dos os ventos, só aberta ao N, dc cujo vento a 


na costa E da ilha de S. Thomé, Africa Occideu- 
tal. Tem um regato. 


Praia Pipa. Enseada situada na costa O da 
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ilha de S. Thomé, Africa Occidental. Fica lhe de- 


| fronte, quasi cingido com a terra, o ilhéo Maca- 


co. Fica por esta altura o agudo pico da Praia 
Lança. 

Praia Pomba. Pequena enseada situada na 
costa E da ilha de S. Thomé, Africa Occidental 
Tambem é chamada Praia das Pombas. 

Praia de Quarteira. Pov. na freg. de 5. Se- 
bastião, de Boliqueime, cone de Loulé, distr. de 
Faro. 

Praia Rel. Pequena enseada situada na cos- 
ta E da ilha de S. Thomé c Principe, Africa Oc- 
cidental. Tem uma ribeira c fica-lhe nas imme- 
diações uma fazenda que é notavel pela sua pro- 
ducção de café. A ribeira é cbamada Ribeira 
Funda. A praia começa na restinga da Agulha 
Abbade, e o mar quebra ali com grande força. 
Póde abrigar balandras ou palhabotes. 

Prala Ribeira. Praia situada na costa E da 
ilha de S. Thomé, prov. de S. Thomé e Princi- 
pe, Africa Occidental. Fica proximo da Praia 
Morrão dos Castellos, c desagua n'ella o rio da 
Praia Ribeira, que separa a freg. dos Angolares 
da de Saut'Anna. 

Praia da Rocha. Pov. da freg. de N. 8.º da 
Conceição e conc. de V. N. de Portimão, distr. 


|de Faro. 


Praia da Salema Pov. na freg. de S. Sebas- 
tito, de Budcos, conc. de Villa do Bispo, distr. 
de Faro. 

Praia Salgada. Cabo situado na costa E da 
ilha do Principe, Africa Uccidental. Separa as 
bahias de Santo Antonio e da Praia Salgada, li 
mitando aquella pelo S e esta pelo N. || Bahia si- 
tuada na costa E da ilha do Principe, Africa Oc- 
cidental. E' uma boa abra aberta a N E, entre a 
ponta do mesmo nome e a ponta Abbade ou de 
Santo Antonio, e a mais oriental da ilha. E' tão 
visinha da babia de Santo Antonio ou da cidade, 
que póde ser considerada o seu extremo S. Tem 
na entrada a largura de 6 k., tornando-se mais 
espaçosa para o interior, com excellente fundo e 
muito commoda para fazer aguada. koi na Praia 
Salgada que desembarcaram em 1706 e 1799 as 
tropas francezas, quando invadiram a ilba. 

Praia Santa. Pequeno porto da ilha do Fogo, 
archipelago e prov. de Cabo Verde, Africa Uc- 
cidental. E' apenas accidentalmente frequentado. 

Prala de Santa Luzia. Pov da freg. de S. 
Thiago e cone. de Tavira, distr. dc Faro. 

Prala dos Santos. Ilha de S. Miguel, Açôrcs; 
pov. na freg. de S. Roque, do Rosto do Cão, conc. 
e distr. dc Ponta Delgada. 

Praia da Sardinha. Pov. na freg. de S. Pc- 
dro, de Buarcos, conc. dc Figucira da Foz, distr. 
de Coimbra. Tem est. postal 

Praia da Victoria (Jacome de Bruges Or- 
nellas de Avila Paim da Camara Ponce de Irão 
Homem da Costa Noronha Borges de Suusa e Saa 
vedra, conde da). V. Villa da Praia da Victoria, 
conde da). 

Prata da Victoria. V. Villa da Praia da Vi 
ctoria. 

Praia Vieira. Pov. na freg. de N. 8.º dos Mi- 
lagres, do Vicira, conc. e distr. de Leiria. Tem 


| correio com serviço de posta rural. 
amparam os montes fronteiros.|| Praia situada | 


Pralão. Cabo situado na costa E d: ilba de S. 
Thomé, Africa Occidental. E' baixo e extenso, 
saindo muito ao mar. 

Praias. Povoações nas freguezias: S. João Ba- 
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ptista e conc. de Alcochete, distr. de Lisboa. || 
S. Sebastião e conc. de Setubal, do mesmo distr. 
| S. Romão, de Carnaxide, cone. de Oeiras, do 
mesmo distr '| Ponta situada na costa N da ilha 
de S. Miguel, Açõres. Fica ə NO da Ribeira 
Grande. 

Prainha. Ilha do Pico, Açõres. Pov. e freg.de 
N. 5.* d'Ajuda, conc. de S. Roque do Pico, com. 
da mesma ilha, distr. da Horta, bisp. de Angra 
do Heroismo. 386 fog. e 1:414 hab. Tem escolas 
d'ambos os sexos e est. post. Está beim situada á 
beira-mar, em terreno quasi plano, na costa N,a 





15 k. da séde do conc. E* fertil em cereaes e vi- | 


nho, e cria bastante gado. Pertence ao comman- 
do mil. dos Açõres, e ao distr. de recrut. e res. 
n.º 25, com a séde em Angra do Heroismo. Em 
1572 rebentou um vulcão n'uma serra proximo 
d'esta freg., e a lava correu para o mar n'uma ex- 
tensão de 10 k. e n'um leito de quasi 3 de targu - 
ra. Nºesta serra ha uma bella e profunda lagõa 
conhecida pelo nome de Caiado. || Ponta situada 
na costa O da ilha de S. Thomé, Africa Occiden- 
tal. E' rasa e coberta de coqueiros. Tem adja- 
cente uma fazenda bem cultivada e com boa agua. 
| Pegueua ponta situada na costa N da ilha do 
Pico, Açõres. || Ilhéos situados a NE da ilha do 
Pico, Açõres. 

Prainha de Cima. Ilha do Pico; pov. na freg. 
de N., S." d'Ajuda, de Prainha, conc. de S. Roque 
do Pico, distr. da Horta, Açõres. Cria gado e é 
fertil em cercaes, 

Prainha do Galeão. Ilha do Pico, Açõres; pov. 
da freg. de S. Matheus, conc. da Magdalena, dis- 
tr. de Horta. Está situada á beira-mar na costa 
S5. Tem a ermida de S. Caetano. 

Prainhas. Porto situado na costa SO da ilha 
de Bolama, archipelago de Bijagoz, prov. da Gui 
né, Africa Occidental. E' um excellente e seguro 
ancoradouro, excepto no tempo das trovoadas. A 
configuração da costa toma ali a acção das cor- 
rentes quasi nulla, porque as dirige mais para E, 
e, por isso, comquanto as marés subam a grande 
altura, o mar é sempre chão, e facil o embarque 
e o desembarque. 

Praizal. Povoações nas freguezias: Santa Ma- 
ria, de Abbedim, conc. de Monsão. distr. de Vian- 
na do Castello. || S. Pedro, de Castello Mendo, 
conc. de Almeida, diste. da Guarda || S. Thiago, 
de Fonte Arcada, conc. de Penafiel, distr. do 
Porto. 

Pranteadeiras, Choradeiras, ou Carpidel- 
ras. Mulheres alugadas a preços estabelecidos, e 
cuja obrigação era, estarem a chorar ao pé dos 
defuntos até serem enterrados. As pranteadeiras 
existiam na nossa peninsula desde o tempo dos 
antigos lusitanos. No reinado de D. João I, o se- 
nado da camara de Lisboa supprimiu as pran- 
teadeiras, e por essa occasão outros abusos. De- 
pois fôram pouco a pouco desapparecendo do 
resto de Portugal. 

Prata (D. Maria Adelaide Fernandes). Escri- 
ptora e poetisa. N. no Porto em 1826, e fal. em 
Lisboa em março de 1881. Escreveu: Poesias of- 
ferecidas ás sensorus portuenses; Porto, sem data 
de impressão; O Filho de Deus, Porto, 1803; Fin- 
gal, poema em seis cantus, vertido de Ossian, se- 
guido de duas curtas å autora pelos poetas Pinto 
Ribeiro e Sousa Viterbo, Porto, 15617. 

Prata. Pov. do sobado de Casongo, na delega 
ção do Chiavala, conc. de Cabinda, distr. do Con- 
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go, prov. de Angola, Africa Occidental. || Grande 
canal da prov. pe Macau, Asia. Corre entre as 
ilhas Macarira ou de D. Joãoe de Tai-Vong-Cam 
ou da Montanha. 

Pratas. Pov. na freg. de N. S^ da Esperança, 
conc. de Arronches, distr. de Portalegre. 

Prazeres (Fr. Antonio dos). Monge da ordem 
de S. Bernardo, no convento d'Alcobaça, que vi- 
veu no seculo xvir. Deixou varias composições 
religiosas, das quaes cxistem algumas na Biblio- 
theca Nacional de Lisboa, na maior parte auto- 
graphas, firmadas com o seu nome, ou simplesmen- 
te com as iniciaes Fr. A. P. Uma tem a data de 
1792 e outra a de 1793. 

Prazeres (Fr. Antonio dos). Religioso domini - 
cano da ordem dos prégadores. Era filhode Lou- 
renço Mendonça, 3.º conde de Valle de Reis. En- 
trou muito novo para a ordem dos prégadores no 
convento de Gôa. Foi commissario e visitador 
geral da sua religião em Timor e Solor, e vigario 
geral do bispo de Malaca no reino de Sião. Das 
noticias que colheu durante a sua longa residen- 
cia n'esse paiz, escreveu uma obra, que não ehe- 
gou a imprimir-se, intitulada: pitome historico 
e noticia breve ro estado presente do reino de Sião 
com a verdadeira situação, districto e disposição 
das terras. 

Prazeres (Fr. João dos). Monge da ordem de 
S. Bento, chronista geral da sua congregação, etc. 
N. no Porto a 31 de agosto de 1648, fal. no con 
vento de Cucujães a 4 de março de 1704. Profes 
sou no convento de Tibães em 1662, estudou n'es- 
se e em outros conventos. Foi prégador muito 
apreciado no seu tempo. Alguns annos antes de 
fallecer, tinha endoidecido. Escreveu: O Princi- 
pe dos patriarchas S. Bento; primeiro tomo da 
sua vida, discursada em empresas politicas e mo. 
raes, Lisboa, 1683; com um frontispicio de gravu- 
ra, € grande numero de estampas interculadas no 
texto; Tomo II, 1690; ficou esta obra incompleta, 
havendo mais dois tomos em manuscripto que di- 
zem, se perderam por morte do seu autor; Abece- 
dario real, e regia instrucção de Principes Dusi- 
tanos, composto de sessenta e tres discursos politi- 
cos e moraes, Lisboa, 1592; Epitome da admira- 
vel vida de Santa Gertrudes a Magna; na qual se 
resume o principio de sua virtude, e progresso de 
sua santidade; Lisboa, 1696; com um retrato da 
santa. 

Prazeres (Fr. João dos) Religioso franciscano 
da provincia de Portugal, commissario geral da 
Terra Santa, cte. Escreveu: Fiel copia das rela- 
ções que a santa Custodia da Terra Santa man- 
dou a Roma; uma da origem, progresso e fim da 
sublevação que fizeram os santões, ministros da jus- 
tiça, e o povo de Jerusalem contra os religiosos da 
Terra Santa no anno de 1746; e outra da cruelis- 
sima perseguição urdida pelos gregos scismaticos 
na dita cidade e em Damasco no anno de 1143, 
etc., Lisboa, 1750. 

Prazeres. Freg. de N. S.* dos Prazeres, da 
prov. do Alemtejo. E' uma das freguezias ruracs 
do conc. de Monforte, e está situada entre duas 
ribeiras afluentes do rio Almuro. (V. Monforte). 
| Pov. e freg. de N S.^ dos Prazeres, da ilha da 
Madeira, conc. da Calheta, com. de Ponta do Sol, 
distr. e bisp. do Fuuchal; 252 fog. e 1:101 hab. 
Tem esc. do sexo masc. e est. post. Pertence ao 
commando mil. da ilha da Madeira, e ao distr. de 
recrut. e res, n.º 27, com a séde no Funchal. || 
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Pov. de N. S.* dos Prazeres, na freg. de S. Fran- 
eiseo de Assis e eone. de Ponte do Sôr, distr. de 
Portalegre. || Monte na ilha da Madeira, no eone. 
de Camara de Lobos, e eleva se 83t m. acima do 
nivel do mar. 

Prazeres Maranhão (Fr. Francisco dos), Re- 
ligioso franciscano eapucho. N. em Favaios, cone. 
de Alijó, a 8 de julho de 1790, fal, na Granja de 
Alijó, em 1852, mas já depois do dia 2 de abril. 
Chamava se no seeulo Franeisco Fernandes Pe- 
reira, e era filho de Franeisco Fernandes e de 
Maria Pereira. lintrou na ordem de S. Franeiseo 
a 3 de maio de 1812 no convento de Santo Anto- 
vio, do Porto, partindo logo em seguida para o 
Maranhão, onde eompletou o noviciado, pro- 
fessando no convento da sua ordem, d'essa eida le, 
a 4 de maio de 1813, tomando o nome de Fr.Fran- 
eiseo dos Prazeres Maranhão. Fez d'ali uma via- 
gem ao Pará, vindo a Portugal em 1811, entrou 
em Lisboa a 28 d'outubro. Em seguida foi mau- 
dado como couventual para o convento de S. Fran- 
eisco de Villa Real, onde entrou a 6 de dezembro. 
Voltou novamente ao Maranhão, porque ha cer- 
teza d'elle ali existir em 1819, regressando def- 
nitivamente ao reino em 18:0, e pareee que se 
recolheu ao convento de Villa Real, sendo trans- 
ferido, em 1525 para o de Fraga, percorrendo 
depois suecessivamente por obediencia, o eolle 
gio de Coimbra e os conventos de Serem, Monte 
de Vizeu, onde foi guardião, Melgaço e Torre de 
Moncorvo. N'este convento se conservava, quan- 
do em 1834 fórum extinetas as ordens religiosas. 
Retirou-se então para a Granja de Alijó, e ali 
permaneceu até falleeer. Foi socio eorresponden- 
te do Instituto Historico Geographico do Brazil, 
por diploma de 14 de maio de 1845, em reconhe- 
cimento da offerta que em 18414 lhe fizera na sua 
obra Parandúba Maranhense, em que se faz a his- 
toria da provincia desde o seu descobrimento até 
1820. Fr. Franeiseo dos Prazeres Maranhão era 
um eseriptor muito laborioso, muito dedicado acs 
estudos numismaticos e areheologieos, e um gran 
de enthusiasta pelos melhorameutos de Portugal e 
do seu desenvolvimento agricola, industrial e com- 
mercial. Esereveu: Dicctonario numismographico 
Lusitano, em que se descrevem as moedas antigas de 
Portugal, cte., Lisboa, 1835, Breve noticia da ter 
ra de Panoyas, cantão famigerado na antiguidade, 
do qual se formou a melhor parte da comarca de 
Villa Real, Coimbra, 1835;Index historico do a Elu- 
cidario» de Fr Joaquim de Santa Rosa de Viter- 
bo Gradis, precedido d'uma breve noticia da vida 
eescriptos do mesmo autor, ete , Lisboa, 1836; Ta- 
boa Geographico-estatistico-Lusitana, ou Diccio- 
nario abreviado de todas as cidades, villas e fre- 
guezias de Portugal, ete., por um Flaviense, Por 
to, 1839; o pseudonymo de Flaviense tomou o au- 
tor da villa de Favaios, sua patria, que é a anti- 
ge Flavias dos romanos; saiu esta obra em se 
gunda edição, augmentada, e eom o titulo seguin 
te: Diccionario abreviado de Portugal, e suas pos 
sessões ultramarinas, no qual se dá noticia de to 
das as cidades, villas e freguezias de Portugal, com 
sua população, legoas de distancia, correios e fei- 
ras grincipaes; seus rios, montanhas, portos, etc., 
e juntamente se descrevem todas as ilhas e porções 
continentaes que Portugal possue actualmente no 
ultramar; suas povoações, plantas, animaes, mi - 
nas rios, portos, commercio, ete., por um Flavien- 
se, Porto, 1852; Prandúba Maranhense, ou relação 
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historica da provincia do Maranhão, ete; Discur- 
so a favor da Associação da propagação da fé, pa- 
ra ser prégado aos habitantes das aldeias, ete., 
Porto, 1343; Catalogo alphabetico em portuguez dos 
nomes dos Santos, com a indicação do dia da fes 
tividade de cada um, ete., Porto, 1847; Colleeção 
de etymologias brazileiras, impressa na Revista 
ia Instituto Historico Geographico do Brazil, em 
1816. 

Prazins. Pov. e freg. de Santa Eufemia, da 
prov. do Minho, cone. e com, de Guimarães, distr. 
e areeb. de Braga; 75 fog. e 817 hab. Tem eseo- 
las d'ambos os sexos. A mitra apreseutava o ab- 
bade, que tinha 2808000 reis de rendimento an- 
nual. Até ao principio do seculo xvr perteneeu á 
freg. de Santo Thirso, de Prazios, que lhe fica 
distante 3 k., tornando se eutão independente. || 
Pov. e freg. de Santo Thirso, da prov. do Minho, 
do mesmo eonc., eom., distr.e arceb. que a ante 
cedente; 63 fog. e 289 hab. A mitra apresentava 
o abbade, que tinha 4098000 reis de rendimento 
annual. Está situada na margem esquerda do rio 
Ave na aba d'uma serra, a 5 k. da séde do eone. 
Ambas as povoações perteneem á 6.º div. mil. e 
ao distr. de reerut. e res. n.º 10 eom a séde em 
Amarante. || Fov. na freg. do Salvador, de La- 
gôa, cone. de V.N. de Famalicão, distrieto de 
Braga. 

Prazos. As terras emphyteuticas conservaram 
as tradições da lei da Avoenga (V. este nome), ou 
direito de familia, quer nos casos em que os pra - 
zos eram compostos de bens hereditarios, quer ao 
pedido dos emphyteutas interessados em crearem 
um fundo privilegiado,quer no proveito d'aquelles 
que fizeram as coucessões de terras. À nobreza e 
o elero, não podendo explorar direetamente as 
partes do territorio que a eôrte lhes concedia, ou 
que recebiam por outras doações, empregaram a 
empbyteuse para os passar a outras mãos, conser - 
vando, comtudo, o dominio direeto e fazendo-se 
pagar foros consideraveis. Estes foros eram eal- 
eulados sobre o rendimento das terras já cultiva- 
das ou sobre a eapaeidade da produeção, e, por 
vezes, tomavam uma parte determinada do pro- 
dueto eventual, como o terço, o quarto ou o oita- 
vo dos fruetos. O censo emphyteutico abrangia 
os eereaes, 0 vinho, o mel, o azeite, a palha, o es 
trume, a teia fabricada em easa do emphyteuta, 
os porcos, Os carneiros e todo o gado; os ovos, as 
gallinhas e toda a ereação, o pão cozido, e mil 
outros produetos agricolas. Além d'estes foros que 
podiam ser pagos sem eusto, era-se obrigado a fo 
ros em dinheiro e em objectos que o agricultor 
se via forçado a comprar ou de obter, com muita 
dificuldade, e na epoea do pagamento, o senhor 
tiubha o direito de exigir estas cousas ou outras 
de egual valor. Eneoutra-se nas emphyteuses do 
norte de Portugal a obrigação de pagar uma quan- 
tidade de ineenso para as festas ecelesiasticas; de 
utensilios agrieolas; de pares de sapatos; de pei- 
xe pescado n'um sitio designado, muitas vezes em 
graude distaueia; eaça de diferentes qualidades, 
e de tudo que podia ser util ou agradavel ao pro- 
prietario arrendando as terras. Não havia consi- 
deração alguma com a dificuldade de satisfazer 
cargos tão pesados. O systema feudal, que, á fal 
ta de pessoas, se enfureeia sobre as terras, attin- 
gia, comtudo, n'estes eontratos o emphyteuta, im- 
pondo lhe a obrigação de ir trabalhar um dia por 


' semava (quasi sempre a sexta feira) a easa do 
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proprietario do dominio directo, arrancando assim 
o agricultor á cultura das suas terras durante 52 
dias no anno Eucontra-se frequentemente nos au- 
tigos prazos a prohibição de cortar arvores, que 
o senhor se rescrvava mandar cortar mais tarde 
em seu proveito; assim como a promessa de dar 
uma boa hospitalidade a elle ou ao seu mordomo, 
para o qual se fixava tambem n'um pequeno foro, 
além do sustento devido a todos os reecbedores 
de collectas e representantes do cedente. Para 
que os efeitos da cessão continuassem mesmo de- 
pois da morte do emphyteuta, seus herdeiros eram 
obrigados a pagar ainda um foro que a jurispru- 
dencia feudal tinha inventado com o nome delu- 
tuosa; e, no caso de venda do prazo, o senhor di 

reeto tinha o direito de opção, que impuuha 20 
emphyteuta a obrigação de lhe vender as terras 
pela metade do preço ou de dividir com elle o 
producto da venda. Este direito chamado laude- 
mito, foi mais tarde reduzido a 25,20 e 15 por cen- 
to uo preço da venda ou a 2 1/,, taxa legal, para os 
easos em que a quantia do laudemio não tivesse 
sido fixada no contrato. Esta larga e implacavel 
exploração tornou-se desvantajosa para aquelles 
que lhe inventaram os usos curiosos e variados 
As terras fóram mal cultivadas e mal plantadas. 
Nos prazos do seculo xv vê sc muitas vezes que 
as terras cedidas não tinham sido cultivadas des 

de muito tempo, os ultimos emphyteutas as ha- 
viam abandonado. A agricultura soffria com isso, 
o reino empobrecia, e o povo voltava-se para o la - 
do da realeza como um filho pediudo a proteeção 
paterna. O interesse dos proprietarios do dominio 
directo, quando lhes aconselhavam de refrear a 
sua ambição imprudente, diminuiu por vezes a 
dureza das condições impostas aos agricultores, 
e o poder real vciu muitas vezes em seu auxilio 
pelos meios compativeis com a preponderancia 
das classes poderosas e com a força do direito de 
propriedade que não limitava ainda nenhuma idéa 
economica. Pelo menos no que respeitava às ea 

maras munieipaes, foi ordenado que os emphyteu- 
tas não pudessem ser obrigados a pagar seuão cm 
dinheiro ou em aves domesticas; e para as outras 
propriedades, o abandono dos rendeiros e a diffi- 
culdade de os encontrar, entrâqueciam a exorbi- 
tancia das exigencias. O coneurso de circumstan 

cias e as tradições deram origem a uma grande 
variedade de prazos, que subsiste ainda em Por- 
tugal apezar das reformas liberaes.A lei da Avoen- 
8a, passou nos contratos emphyteutieos chamados 
prazos familiares e de rigorosa geração, constitui 

dos em tres gerações, não podendo os bens sair 
da familia do rendeiro a quem o dominio util das 
terras fôra concedido desde o avô até ao neto. 
Estas propriedades de familia não se dividiam, e 
se o pac, no seu testamento não ordenava d'ou- 
tra fórma, o filho mais velho suecedia como um 
morgado sem nada pagar aus irmãos. Nos prazos, 





em que esta qualidade privilegiada se modifica- | 


va, a mulher era ás vezes contada na ordem da 
suceessão, c, na morte do marido, as terras lhe 
voltavam com o podcr de designar qual dos seus 
filbos lhe devia succeder. Ao lado d'estes prazos 
existem outros chamados fateosins perpetuos, eu- 
jas terras se dividem entre os herdeiros do ulti 
mo possuidor, e entram na totalidade da herança 
como os bens livres. Os prazos aiuda existem em 
Portugal, mas a situação dos emphyteutas está 
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da eivilisação, que fez cair em desuso as coudi 
ções exoticas; pela abolição dos serviços pessoaes, 
pela legislação de Mousinho respeitante á lei dos 
toraes; c pela extineção das congregações religio- 
sas, que possuiam o dominio directo d'uma gran- 
de parte do reino que tinham ajudado a desmon- 
tar e a cultivar 

Preceptoria. Precbenda de que gozavam os ma- 
gistrados ou lentes das cathedraes e das univer- 
sidades. || Commenda para os cavalleiros da or- 
dem de Christo, que imilitassem dois annos em 
Africa á sua eusta. 

Preces. Ilha da Madeira; pov. na freg. de San- 
to Antonio, couc. e distr. do Funchal. 

Prechã. Pov. na freg. de Sauto Estevão, de 
Moldes, conc de Arouea, distr. de Aveiro. 

Prechocas. Pov. na freg. de 8. Miguel. de Vil- 
la Bôa, cone. e distr. de Vizeu. 

Predo. Pov. na freg. de S. Miguel, de Beire, 
conc. de Paredes, distr. do Porto. 

Predoussos. Poy na freg. de Santa Marinha, 
de Portella, cone. de Y. N. de Famalicão, distr. 
de Braga. 

Prefeito e Prefeitura. Antiga divisão admi- 
nistrativa das provineias extinetas em 1835. 

Pregaes de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções na freg. de Santa Marinha, de Forjães, conc. 
de Expozende, distr. de Braga. 

Pregal. Povoações nas freguezias: S. Thomé, 
de Correlhã, cone. de Ponte do Lima, distr. de 
Vianna do Castello. || S. Mamede, de Este, cone. 
e distr. de Braga. | O Salvador, de Pedragaes, 
conc. de Villa Verde, do mesmo distr. || S. Tor- 
quato e cone. de Guimarães, do mesmo districto. 

Pregança. Pov. na freg. de N. S da Annun 
ciação e conc. da Lourinhã, distr. de Lisboa. 

Pregão. Acção de apregoar. O que os vende- 
dores ambulautes dizem em voz alta, pelas ruas, 
offerecendo as varias mercadorias. 

Prégo. Familia oriunda da Galliza, d'ondo pas 
sou a Portugal. As suas armas são: Em campo 
verde uma ponte de 3 arcos de prata, sobre ella 
3 torres do mesmo metal, e por baixo da ponte 
agua da sua côr; orla tambem verde com oito 
ameias de prata. 

Prego (José Coelho da Motta). Bacharel forma- 
do em Direito pcla Universidade de Coimbra, go- 
vernador civil de Lisboa, etc. E’ natural de Gui- 
marães e descendente d'uma antiga e distineta 
familia vimarancose. Matriculando se na Uriver- 
sidade de Coimbra, formou-se em 1585. Foi dire- 
etor do Banco de Guimarães, agente do minis- 
terio publico do tribunal administrativo de Por- 
talegre. De 1590 até 1899 foi delegado nas 1.º e 
2.» varas civeis e no 1.º districto criminal de 
Lisboa. Promovido a juiz para Montemór o-No- 
vo, teve depois transferencia para o Seixal, 
d'onde passou a exercer o Cargo de governador 
civil de Ponta Delgada, para que tinha sido no- 
meado. Em 1901 exereeu o mesmo cargo em 
Aveiro. Vindo depois para Lisboa, foi juiz das 
execuções fiscaes, reeebendo a nomeação de go- 
vernador civil d'este distrieto em maio de 1909. 
O sr. dr. Motta Prego tambem foi deputado, eleito 
pelo circulo da Regoa. E" gran-cruz e commen- 


' dador da ordem de Nossa Senhora da Conceição 


de Villa Viçosa por serviços distiuetos. 
Pregosa. Pov. na freg. de S5. Pedro, de Arcos, 
conc. de Ponte do Lima, distr. de Vianna do Cas- 


muito melhorada desde muito tempo por effeito ' tello. 
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Pregueira. Pov. na freg. de N. S.a das Neves, 
de Abiul, cone. de Pombal, distr. de Leiria. 

Preguiça. Pov na freg. de S Martinho, de 
Arada, conc. de Ovar, distr. de Aveiro. || Bahia 
situada na eosta SE da ilha de S. Nicolau, arehi- 
pelago e prov de Cabo Verde, Africa Oceidental. 
Tem para o interior uma especie de doea natu. 
ral, turna de mar morto, onde pódem estar 5 ou 
6 embarcações de 150 a 200 toneladas, e lá den- 
tro amarram de pôpa com proizes em terra, para 
a qual se passa de bordo dos uavios por uma pran, 
eha. O porto da Preguiça, onde fica a pov do 
mesmo nome, é o mais frequentado de toda a 
ilha por ser o mais visinho da villa de Ribeira 
Brava, eapital de S. Nicolau, que fiea a 5 k. || 
Pov. situada na eosta SE da illa de S. Nicolau, 
archipelago e prov. de Cabo Verde, Africa Oeci- 
dental. Está comprehendida na freg. de N. S." do 
Rosario, do cone. da ilha de S. Nicolau, e é, por 
assim dizer, uma dependeneia da villa de Ribei 
va Brava, que d'ella dista para o interior eêrea 
de 5 k. Tem alfandega. 

Preguiceira. Pov. na freg. do Salvador, de 
Gandarclla, conc. de Guimarães, distr. de Braga. 

Preguinha Pov. na freg. de N. 8.º da Expe- 
ctação, de Valladares, conc. de S. Pedro do Sul, 
distr. de Vizeu. 

Preinho. Pov. na freg. de S. Martinho, de Ba 
lugães, couc. de Barcellos, distr. de Braga. 

Preiroes Pov. na freg. de S. João Baptista, 
pe Tocha, cone. de Cantauhede, distr. de Coim- 

ra. 

Prelada. Povoações nas freguezias: S. Romão, 
de Arões. conc. de Fafe, distr. de Braga. || S. Ces- 
me, de S. Cosme de Gondomar, cone. de Gondo- 
mar, distr. do Porto. | 5. Pedro, de Ferreiros de 
Yendaes, cone. de Sinfães, distr. de Vizeu. || O 
Salvador, de Infesta, cone. de Celorico de Basto, 
distr. de Braga. 

Prelado. Titulo privativo de certas dignida 
des ecelesiasticas, como bispos, arcebispos, cbefes 
de communidades religiosas, etc. || O reitor da 
Universidade de Coimbra. 

Premedeiros. Pov., séde d'um posto fiscal de 
pendente da secção de Alcoutim. 

Premedellos. Pov. na freg. de Santa Eulalia, 
de Vallões, conc. do Villa Verde, distr. de Braga. 

Prendaboea. Pov. da freg de S. João Baptis- 
ta, no conc. da Praia, archipelago c prov. de Ca 
bo Verde, Atrica Uceidental. 

Prendedores Pov. na freg. de S. Thiago, de 
Carvalhaes, coue. de S. Pedro do Sul, distr. de Vi 
zeu. 

Prenxa. Pov. na freg. de 5. Paio, de Favões, 
conc. de Marco de Canavezes, distr. do Porto. 

Preposito. Era o nome que se dava em Portu- 
gal aos porta-bandeiras, antes da invasão dos 
arabes. Os romanos davam-lhe o nome de signi- 
fer. Desde o conde D. Henrique até ao reinado 
do cardeal.rei, denominava-se alferea-mór, e de 
pois, até hoje, porta-bandeiras. Tambem se deu o 
nomc de preposito, ao primeiro prelado, uma es- 
pecie de geral, em um sô mosteiro, egrejas, resi 
dencias e granjas d'elle dependentes. 

Presentação Fr. Antonio da). Religioso da 
ordem de S. Francisco e provincial da provincia 
da Arrabida. N. em Lisboa no anno de 1633 e 
fal. no de 1721. Escreveu: Estatutos de Santa Ma 
ria d'Arrabida da mais perfeita observancia do 
nosso seraphico Padre X. Francisco, Lishoa, 1693. 
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Presentação (Fr. Luiz da). Religioso carme- 
lita calçado, commissario e visitador da vigaira 
ria da sua provincia no Brazil. N. em Mertola, 
por 1sso tambem lhe ebamavam Fr. Luiz de Mer- 
tola. Fal no convento de Lisboa, a 15 de abril 
de 1653, com 72 annos de edade. Escreveu: Vida 
e morte do P. Fr. Estevam da Purificação, religio- 
so da ordem de N. S. do Carmo, Lisboa, 1621; 
Excellencias da misericordia, e fruetos da esmola, 
Lisboa, 1625; Extracto dos processos que se tira- 
ram por ordem dos ill,» senhores Ordinarios 8o- 
bre a vida e morte do Ven. Padre Antonio da Con- 
ceição, religioso da Congregação de S. João Evan» 
gelista de Portugal, Lisboa, 1617. Escreveu em 
castelhano: Vida dela B. M. Maria Magdalena 
de Pazzi, traduzida del idioma toscano, Lisboa, 
1626; outra edição em 1612; Demonstracion evan- 
gelica, y destierro de ignorancias judaicas, Lisboa, 
1631. 

Presépe (Fr. Antonio do). Natural do Couto 
da Ermida, freg. d'Ilhavo, comarea d'Aveiro. Tiu 
materno do pharmaceutico José Autonio de Oli- 
veira Vidal. Pertenceu à ordem de Santo Anto. 
nio e esteve nos conventos de Santo Antonio d'A- 
veiro, Azuzare, Valle de Piedade e “anto Anto- 
nio dos Olivaes, em Coimbra, onde foi mestre de 
noviços. Foi tambem provincial da mesma ordem. 
Soffrendo de molestia de pelle foi aos banhos do 
Vouga. Ahi adoeceu e morreu, estando sepultado 
junto å capella dos “antos Martyres, em Travassó, 
concelho d'Agueda. Falleccu pouco antes da ex- 
tincção das ordens religiosas. 

Presor. Assim se chamava ao que resgatava 
certa porção de territorio, do poder dos moiros, 
porque presar era então synonimo do tomar for 
ça d'armas. O que fazia este serviço a Portugal, 
ficava senhor das terras que tinha reconquistado, 
sem respeito algum aos antigos e legitimos pos- 
suidores, ou seus descendentes; pois que o direi- 
to da guerra lhe dava o de propriedade, segundo 
a legislação d'aquelles tempos. Ao alvará, provi- 
são, ou carta regia que confirmava a posse aos 
presores, se chamava alvende. 

Presentado. Aquelle que tem feito cstudos e 
exercicios, que o habilitam para receber o grau 
de mestre, em algumas commodidades religiosas. 

Pressal. Pov. da freg. de S. Thiago, de Espo- 
rões, conc. e distr. de Braga. 

Prestameiro. Dava-sv este nome ao que tinba 
propriedades da eorôa, consignadas para a sua 
congrua e sustentação, ou parte d'ella Depois 
chamou sc prestameiro ao que tinha uma pensão 
sobre qualquer prestimonio ou aprestimo, tirada 
d'algum bencfieio, com, ou se n obrigação de re- 
sar o officio divino. Tambem se dava o nome de 
prestameiro, ao que recebia os fóros ou pensões 
dos préstamos ou apréstamos V. este nome. 

Prestar. Pov. na freg. de S. João Baptista, de 
Barqueiros, conc. de Barcellos, distr. de Braga. 

Prestello. Pov. na freg. de Thiago, da Filba- 
della, conc. e distr. de Villa Real. 

Prestes (Antonio). Eseriptor, natural de Tor- 
res Novas, iguorando se as datas do nascimento 
o fallecimento. Foi inquiridor do juizo do civel 
cın Santarem, terra onde casou. Escreveu diffe- 
rentes autos que se publiearam reunidos n'um vo 
lume, em 1587, o qual tem por titulo: Primeira 
parte dos Autos e Comedias Portuguezas feitas por 
Antonio Prestes e por Luiz de Camões, e outros 
autores portuguezes, cujos nomes vão no principio 
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de suas obras. Esta collceção comprehende ao to- 
do 12 antos, de que sómente 7 pertencem a Anto- 
nio Prestes. os quaes são: Auto da Ave Maria, do 
Procurador, do desembargador, dos dois irmãos, da 
Ciosa, do Mouro encantado, dos Cantarinhos Os 5 
restantes são: O dos linfatriões e o de Pilodemo, 
de Luiz de Camões: da Cena policiana, de Henri- 
que Lopes, o de Rodrigo e Mendo, de Jorge Pinto, 
e o do Physico, de Jerouymo Ribeiro. 

Prestes João. Na nossa historia a miude se 
encontram referencias a esta lenda creada pela 
phantasia dos nossos navegadores que, no perio- 
do epico das nossas descobertas, porfiavam em 
encontrar o monarcha mysterioso chamado Pres 
tes João. Nas lendas da Edade Media dizia se 
que, para as bandas do Úrieute, vivia um rei no- 
derosissimo que professava a fé de Christo. A 
principio suppoz-se que esse rei lendario tivess> 
o seu reiuo na ludia. Houve depois quem o ima- 
ginasse o senhor d'um vasto paiz na Africa. Afi- 
nal a lenda repousava na existencia, para além 
do remoto Egypto, d'um monarcha opulento que 
abraçara a heresia de Nestorio. No seculo xır foi 
a Roma uma personagem extranha que se dizia 
patriarcha das Índias. Chamava-se João e toi aco- 
lhida com o maior affecto. Deu ao papa as mais 
amplas informações relativamente às christanda - 
des do Oriente e como, pelo seu caracter sacer 
dotal, lhe chamassem presbytero, d'ahi vein a 
corrupção franceza que o converteu no celebre 
Prestes João, que os nossos marinheiros com tan- 
ta fé e tanta canceira procuraram, convencidos 
da sua existeucia real. Esta lenda é a deturpação 
legendaria da existencia do regus da Abyssinia, 
soberano christão. Os nossos marinheiros procu- 
raram esse rei de lenda para as bandas do Orien- 
te quando Pero da Covilhã, cnviado por D. João 
II á Abyssinia, se encontrou com o famoso mo 
narcha. Não ha duvida de que cra elle o tal opu- 
lento rei christão que a lenda dizia viver entre 
maravilhosas riquezas, entre vassalos que o ado 
ravam de joelhos. O escriptor Guilherme Lejean 
suppoz que o nome de Prestes João viria da phra- 
ze abyssinia rete djanhoi. Póde ser que seja mas, 
francamente, não parece que essas palavras bar- 
baras pudessem ter dado origem áquella designa 
ção. O que mais provavel é que ella derivasse 
exactamente do individuo que no seculo xır tau- 
to impressionou o poutifice com a deseripção das 
christandades do Oriente. 

Prestimo. Pov. e freg. de S. Thiago, da prov. 
do Douro, conc. e com. d'Agueda, distr. de Avei 
ro, bisp. de Coimbra; 254 fog e 1:013 hab. Tem 
esc. do sexo masc. e est. post. Dista 11 k. da sé- 
de do cone. e está situada nas proximidades do 
rio Alfusqueiro. O reitor de Vallongo do Vouga, 
apresentava o cura, que tinha 138000 reis de cou- 
grua e o pé d'altar. A terra é fertil em todos os 
fructos do nosso clima. Foi villa, da provedoria 
dºEsgucira, e cabeça de couto, sendo seu donata 
rio em 1710, D. João de Mello, commendador da 
ordem de Christo. A pov. pertence á 5.º div. mil, 
e ao dsstr. de recrut. c res. n.º 2t, com a séde em 
Aveiro || Aldeia da prov. da Extremadura, no 
couc. de Santarem. Foi couto, e é muito fertil em 
cereaes e azeite, cujos generos exporta. El rei D. 
Manuel lhe deu foral, em Lisboa, a 6 de feverei- 
ro de 1514. Este foral sorve tambem para Cerna 
da, Maçans, Macida, Povoas Novas, Soutella, Val. 
le de Lodo, Villarinho e Urgeira. 
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Preta. Serra do distr. de Villa Real. Está si- 
tuada ao S da freg. de Vréa de Jalles, no conc. 
de Villa Ponca d'Aguiar, em direcção NNU a 
SSE “Tem 5 k. de comprimento, 3 de largura c 
1:118 m. d'altura. 

Preto. Nome que se dava ao real de cobre (real 
preto). Ao de prata chamava-se real branco.O real 
branco valia 6 ceitis; 10 pretos faziam um real 
branco. Esta moeda é cocva da constituição da 
monarchia portugueza. 

Preto. E' appellido nobre em Portugal, proce- 
deute d'aleunha. O primeiro que o usou, foi Gon 
galo Peres Preto, vassalo de D. João I. Os pre- 
tos, de um ramo, usam as armas dos Negros: Es 
cudo esquartelado: no primeiro quartel composto 
de ouro e azul, de seis peças em pala; o segundo 
xadrezado de ouro e azul, de seis peças, em fa- 
xa, e assim os contrarios: timbre, um braço nú 
de negro, com um bastão de ouro na mão. 

Preto (Antonio Gil). Chronista do estado da 
India, nascido em Gôa,e que viveu no seculo xvin. 
Escreveu uma Breve relação da viagem que fez 
para a India no anno de 1612, arribada ao Bra. 
zil e chegada a Gôa da nau almirante S. Pedro de 
Rates. Esta cbra ficon inedita e consta que o ma~ 
nuscripto existia no convento da Graça. 

Preto (Estevão). Jurisconsulto que floresceu 
no sceulo xvr. Foi doutor em Direito Civil pela 
Universidade de Coimbra, desembargador da Ca- 
sa da Supplicação e procurador da cidade de Lis 
boa nas côrtes, que wella se realisaram a 13 de 
dezembro de 1562, nas quaes recitou em nome do 
estado secular uma oração, que está publicada 
nas Memorias do reinado de D. Sebastião, por Bar - 
bosa Machado, e na collecção de orações e res- 
postas pronuuciadas nessas côrtes, que foi im 
pressa em 1563. 

Preto (Gaspar). Padre que viveu no seculo xvs, 
e que cdificou a capella de Monserrate ao pé de 
Cintra, no anno de 1540. 

Pretos. Povoações nas freguezias: Santa Ma 
rinha, de Chorcuse, couc. de Terras de Bouro, 
distr. de Braga || N. S.* da Luz, de Maceira, cone. 
e distr. de Leiria. || S. Pedro, de Merufe, conce. de 
Monsão, distr. de Vianna do Castello. 

Preza. Povoações nas freguczias: Santa Ma- 
ria, de Adaufe, conc. e distr. de Braga. || Santa 
Clara, de Alcaravella, cone. de Sardoal, distr. de 
Santarem. || S. Martinho, de Alvaredo, conc. de 
Melgaço, distr. de Vianna do Castello. || S. Lou 
renço, de Alvellos, conc. de Barcellos, distr. de 
Braga. || Santa Marinha. de Arcozello, conc. de 
Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello. || N. 
S.* da Gloria, cone. e distr. de Aveiro. || N. S.º do 
Amparo, de Bemfica, 3.º bairro de Lisboa. |; S. Vi- 
cente, de Boim, conc. de Louzada, distr. do Por- 
to. || O Salvador, de Castellões, conc, de Tondel- 
la, distr. de Vizeu. || S. Pedro de Penaferrim e 
conc. de Cintra, distr. de Lisboa. || N. S da Gra- 
ça, de Ega, conc. de Condeixa a Nova, distr. de 
Coimbra. || Santa Maria,de Faria, conce. de Barcel 
los, distr. de Braga. I| Santa Maria, de Fiães, 
conc. da Feira, distr. de Aveiro. || Santa Christi - 
na, de Figueiró, cone. de Amarante, distr. do For- 
to. || S. Thomé, de Friande, cone. de Felgueiras, 
do mesmo distr. || S. Martinho, de Gandara, conc. 
de kxpozende, distr de Braga. | Santa Marinha, 
de Gontinhães, conc. de Caminha, distr. de Viau- 
na do Castello. | Santa Maria, de Gulpilhares, 
cone. de V. N. do Gaia, distr. do Porto. || Santo 
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André, de Marécos, conc. de Penafiel, distr. do 
Porto. || O Salvador, de Meixomil, conc. de Paços 
de Ferreira, do mesmo distr. || S. Paio, de Mere- 
lim, conc. e distr. de Braga. || 5. Thomé e conc. 
de Mira, distr. de Coimbra. || S. Paio, de Moledo, 
couc. de Caminha, distr. de Vianna do Castello. 
|| Santissimo nome de Jesus, de Odivellas, conc. 
de Loures, distr. de Lisboa. || Santa Maria, de 
Oliveira, conc. de V. N. de Famalicão, distr. de 
Braga. | N. 9.º d'Assumpção, de Pendilhe, conc. 
de V. N. de Paiva, distr. de Vizeu. || Santa Ma- 
ria, de Pigeiros, conc. da Feira, distr. de Aveiro 
| Santa Marinha, de Portella, conc. de V. N. de 
Famalicão, distr. de Rraga. || S. Miguel, de Pra 
do, conc. de Villa Verde, do mesmo distr. || S. Mi 
guel, de Serzedo, canc. de Gui:narÃes, do mesmo 
distr, || S. Thiago c conc. de Soure, distr. de Coim- 
bra. || S. Pedro, de Sanfins, conc. da Feira, distr. 
de Aveiro. | Santa Maria, de Vermoim, conc. de 
V. N. de Famalicão, distr. de Braga. || S. Miguel, 
do Villarinho, cone. de Santo Thirso, distr. do 
Porto. 

Preza do Monte Pov. na freg. de Santa Cruz, 
de Juvim, conc. de Gondomar, distr do Porto. 

Preza dos Montinhos. Pov. na freg. do Sal- 
vador e conc. de Ilhavo, distr. de Aveiro. 

Preza de Moura Povoações nas freguezias: 
S. Thiago, de Estombar, conc. de Lagõa, distr. de 
Faro. || N. S. da Couceição, de Ferragudo, do 
mesmo conc e districto. 

Preza da Porta. Pov. na freg. de Santa Ma- 
ria, de Fregim, couc. de Amarante, distr. do Porto. 

Prezandães, Pov. na freg. do Santa Maria 
Maior e conc. de Alijó, distr. de Villa Real. 

Prezas. Povoações nas freguezias: Santa Ma 
ria, de Arga de Baixo, couc. de Caminha, distr. 
de Vianna do Castello. | S. Thiago. de Faria, 
conce. de Cabeceiras de Basto, distr. de Braga |) 
5. Verissimo, de Nevogilde, cone. de Louzada, 
distr. do Porto. || S. João Baptista, de Silva Es 
cura, conc. de Sever do Vouga, distr. de Aveiro. 

Prezas de Så. Pov. na freg. de S. Lourenço, 
de Asmes, cone. de Vallongo, distr. do Porto. 

Prezigo. Pov. na freg. de S. Salvador, de Car 
regosa, conc. de Oliveira de Azemeis, distr. de 
Aveiro. 

Prezigueda. Pov. na freg. de N. S.º das Ne- 
ves, de Villarinlio dos Freires, conc. de Pezo da 
Regoa, distr de Villa Real. Tem estação postal. 

Prezinha. Povoações nas freguezias: Santo 
André, de Codeçoso, conc. de Celorico de Basto, 
distr. de Braga. i| S. Mamede, de Villa Maior, 
conc. da Feira, distr. de Aveiro. 

Prezinhas. Povoações nas freguezias: S. Mar- 
tinho, de Penacova, conc. de Felgueiras, distr. do 
Porto. | Santa Maria, de Valle, couc. da Feira, 
distr. de Aveiro. 

Prezinheira. Pov. na freg. do S. Miguel, de 
Milharado, conc. de Mafra, distr. do Lisboa. 

Prezinho. lov. na freg. de Santa Maria, de Me- 
das, cone. de Gondomar, distr. do Porto. 

Priados. Pov. na freg. do Salvador, do Pom 
beiro, cone. de Arganil, distr. de Coimbra, 

Prial. Uma das 12 aldeias da pragauã de Naer 
ou Damão Grande, na com. c distr. do Damão,ar- 
ceb. de Gôa, India Fica proximo da emboecadu- 
ra do rio do Calem.|| Aldeia ao sul do rio San- 
dalcalo, da regudoria de N. S." dos Remedios, no 
conc, c distr. de Damão, Iudia. 

Priana. Pov. na freg. de N. S.* d'Assum- 
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pção, e conc. de Ferreira do Alemtejo, distr. de 
Beja. 

Prichão. Pov. na freg. de Santo Estevão, de 
Arouca, distr. de Aveiro, 

Prieira. Pov. na freg. de S. Pedro, de Teixei- 
ra, conc. de Baião, distr. do Porto. 

Prieto (Joaquim Gregorio Nunes). Pintor e len 
te da Academia de Bellas Artes de Lisboa. Nas 
ceu n'esta cidade a 9 de maio de 1833,onde tam- 
bem falleceu cm 6 de fevereiro de 1907. Era fi- 
lho de Joaquim Nunes Fernandes o de Violante 
Elisa Prieto. Estudou o curso da referida Acade- 
mia nos annos de 1850 a 1859 com aproveitamen - 
to notavel, merecendo a estima dos professores e 
dos coudiscipulos. Em 1868 foi nomcado professor 
da 1.º cadeira de desenho da Academia, cargo 
que exerceu até 1874, passando depois ás cadei- 
ras de figura, paizagem e perspectiva, ao mesmo 
tempo que desempeuhava varias commissões de 
serviço academico, como a de fazer o catalogo das 
collecções de gravuras c desenhos existentes na 
Academia, restaurar e collígir muitas estampas 
que andavam dispersas, trabalho que durou de 
1:70 a 1882. Quando em 1865 se realisou no Por 
to a exposição internacional, foi Joaquim Prieto 
o encarregado por parte da Academia, de dispôr 
as obras de arte com que os artistas de Lisboa 
concorreram áquelle certamen. Joaquim Prieto 
fez parte de todas as commissões, que no seu tem- 
po se formaram na Academia para tratar do cou 
sas d'arte. Compôz e editou um compendio liniar, 
do qual poucos exemplares veudcu, porque oe da- 
va aos alumnos pobres, que era a maior parte 
Como professor particular leccionou no collegio 
Luso-Brazileiro e em casa das familias mais dis 
tinctas de Lisboa, dando tambem um curso gra- 
tuito na Academia Civilisadora. A actividade de 
Joaquim Prieto não se resumia só ás suas func 
ções de professor, pois dedicava so À pintura dos 
seus quadros, que produziu em grande quantida- 
de, especialmente de natureza morta o de paiza 
gem. Além dos seus quadros originaes, ha à no- 
tar os trabalhos de restauração que fez nas pin- 
turas dos tectos das egrejas de S. Roque, Santo 
Antonio da Sé, S. Francisco de Paula, S. Nicolau, 
Encarnação, Penha de França, Madre de Deus, 
Erancezinhas e recolhimento de S. Pedro d'Al- 
cantara. Na egreja de S. Roque restaurou tambem 
3 importantes quadros: O papa Paulo ILI envian 
do a Portugal os primeiros irmãos da Companhia 
de Jesus; D. João III despedindo se de S. Fran- 
cisco Xavier que partia para a Iudia: Santo Igua- 
cio de Loycla vestido de armadura. Restanrou nu 
merosos quadros pertencentes a muitos fidalgos e 
outras pessoas de grando distincção, como o mar 
quez da Foz, conde de Sabugosa, para quem tam- 
bem restaurou um grande mappa da India, con- 
des de villa Franca, de Mesquitella e de Alto 
Mearim, baroneza d'Almeida, Anselmo Braam- 
camp, Alfredo Keil, Coverley, cte. Nas egrejas 
das Franccrinhas, de S$. Francisco de Paula, de 
Belem, de Santo Antonio da Sé, da Conceição Ve. 
lha e da Madre Deus, etc. restaurou importantis 
simos quadros, cuja relação miuuciosa 8e eneon- 
tra ua revista do Occidente, vol. 81º, do 108, a 
pag. 159. Joaquim Prieto foi convidado para pro 
fessor de desenho do principe D. Carlos, mais tar- 
de rei, e do infauto |). Affonso, seu irmão, mas 
cedeu o cargo a Theodoro da Motta, como tam- 
bem cedeu o do professor na Escola Industrial 
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Marquez de Pombal a um outro artista. Fazia par- 
te da Associação de Beneficencia da freguezia cm 
que morava, a que prestou muitos e bons servi- 
ços. Não quiz nunca distincções, e quaudo foi da 
exposição do Porto em que o governo lhe confe- 
riu o habito de Christo, recusou-o terminante- 
mente. 

Prilhão. Pov. na freg. de S. Pedro, de Villa- 
rinho, conc. de Louzã, distr. de Coimbra. 

Primadella. Pov. na freg. de Santo André, de 
Souzello, cone. de Sinfães, distr. de Vizeu. 

Primaveres. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Ferreiros, conc. de Povoa de Lanhoso, distr. de 
Braga. 

Primaz. Prelado que usufrue uma categoria 
auperior com respeito á de todos os outros arce- 
bispos e bispos d'uma determinada região. Em 
Portugal o arcebispo de Braga é o primaz das 
Hespanhas, por ser aquella sé a mais antiga de 
toda a peninsula. O arcebispo de Gôa é tambem 
primaz do Oriente. 

Prime (José Porphyrio de Campos Rebello, 2.º 
barão, 1.º visconde e 2.º conde de). Fidalgo caval- 
leiro, commendador da ordem de Nossa Senhora 
da Conceição, cavalleiro da de Christo, grau-cruz 
da ordem de Izabel a Catholica, de Hespanha, ma- 
jor de infantaria c proprietario N.a 5 de dezem 
bro de 1830, e já hoje fallecido. Era filho de Luiz 
Antonio Rebello d'Almeida, negociante da praça 
de Lisboa, cte., e de sua mulher D. Maria Bene- 
dicta de Brito Cabral d'Abreu Campos. O conde 
de Prime era condecorado com a medalha de 
comportamento exemplar, e com a da febre ama- 
rella, instituida pela camara municipal. Tinha o 
curso de Collegio Militar. Casou a 25 de feverei- 
ro de 1854 com a baroneza de Prime, D. Maria 
da Gloria Teixeira de Carvalno Sampaio da Ro- 
cha Velho, viuva do 1.º barão d'esse titulo, e fi- 
lha nnica e herdeira de Antonio Teixeira de Car- 
lho Sampaio, moço fidalgo com exercicio na Casa 
Real, e de D. Maria Thomazia Rocha Velho. O 
titulo de barão foi concedido em 19 de maio de 
1860, sendo elevado a visconde por decreto de 4 
de maio de 18%0, e a conde por decreto de 21 d'a- 
gosto de 1879. O seu brazão d'armas é o seguin 
te: Escudo partido cm pala; na primeira as armas 
dos Rebellos, em campo azul tres faxas de ouro, 
e sobre cada uma d'estas uma flôr de liz, que fór- 
mam uma banda; e na segunda as armas dos Al- 
meidas, em campo vermelho tres bezantes de ou- 
ro, entre uma dobre cruz e bordadura do mesmo 
metal. Timbre, o dos Rebellos: um leopardo de ou- 
ro com uma flôr de liz vermelha sobre a cabeça. 
E' hoje conde de Prime o sr. José Frederico Tei 
xeira Rebello, que reside em Vizeu. 

Prime (Luiz de Loureiro de Queiroz Cardoso 
do Couto Leitão, 1.° barão de). Commendador da 
ordem de Christo, administrador geral interino 
do distr. de Vizeu; senior de Prime, do impor 
tantc prazo de Corgos, à Nogueira, e do morgado 
de Silvas, em Castello Branco, a que pertenciam 
a barca de Montalvão 2 o antiquissimo prazo de 
Pero Soares,junto da Guarda; das casas de Abra- 
vezes, junto de Vizeu, e do antigo morgado das 
Brusseiras, no Alemtejo. N. em Vizeu a 20 d'ou- 
tubro de 1785, fal. a 23 de fevereiro de 18:3. Era 
filho de Manuel Loureiro de Queiroz Cardoso, se- 
nhor dos referidos morgados c casas, capitão-mór 
de Vizeu, e de sua mulher, D. Maria de Mesqui 
ta de Loureiro de Sousa Cardoso. Sucecdeu na 
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importante casa de seu pas a 2 de março de 1828, 
Casou em 7 de outubro de 1842 com D. Maria da 
Gloria Teixeira de Carvalho Sampaio Rocha Ve- 
lho. D'este matrimonio houve um filho unico, que 
foi o 1.º visconde de Loureiro (V. Portugal, vol. 
IV, pag. 535). Esta seuhora, tendo enviuvado, 
passou a segundas nupcias com o 2.º barão e 1.º 
conde de Prime (V. o artigo antecedente). O titu- 
lo de barão foi concedido por decreto de 20 de 
junho de 1837. O seu brazão d'armas é o seguin 

te: Escudo esquartelado; no primeiro quartel, es- 
quartelado, em campo vermelho um castello de 
prata com portas e frestas lavradas de preto, e 
uma escada de ouro arrimada a elle; e o contra- 
rio, partido em pala: a primeira de ouro com uma 
bandeira verde, em pala, com haste de vermelho 
c forro de prata; e a segunda de vermelho com 
uma bandeira de prata com haste de ouro c o fer 

ro da sua côr; o segundo de vermelho com cinco 
folhas de figueira verdes em aspa, perfiladas e 
com o tronco de ouro, e assim os contrarios; no 
segundo quartel as armas dos Queiroz: escudo es- 
quartelado; no primeiro quartel, em campo de ou- 
ro, 8eis crescentes vermelhos em duas palas; no 
segundo, em campo de prata, um leão sanguinho, 
c assim os contrarios; no terceiro quartel as ar- 
mas dos Cardosos: em campo vermelho dois cer 

dos verdes com alcaxofras floridas de prata, com 
raizes e perfis de ouro entre dois leões batalhan 

tes; e no quarto quartel as armas dos Leitõca: cm 
campo de prata tres faxas vermelhas; timbre, dois 
braços de lcão vermelhos, em aspa, tendo cada nm 
na mão uma folha cgual à das armas, é no meio 
d'estas o alcaide de Azamôr da ciutura para ci- 
ma, vivo, e com as mãos atadas com um cordão 
de ouro. 

Prime. Povoações nas freguczias: N. 5 da 
Graça, de Fragosella de Cima, cont. e distr. dc 
Vizeu. || S. Martinho, de Mozellos, cone. da Fei 
ra, distr. de Aveiro. 

Primeiras. Ilhas do archipclago de Angoche. 

Primeiro, Primitivo e Primevo. Primeiro é 
em geral o ente, que está,ou se considera à fren- 
te de uma série d'elles, pelo qual começamos a 
contar uma serie de entes da mesma, ou de diffe- 
rente natureza; é o que precede a todos, ou no 
tempo, na ordem, ou no logar, ou na dignidade, 
ete.—Primitivo é a primeiro cntc d'uma séric, 
considerado em relação aos differentes estados 
suecessivos, por que passou, ou com relação a ou- 
tros entes, que d'elle successivamente se deriva- 
ram. À lingua que falaram os primeiros homens, 
e que é primeira, porque precedeu a todas, é tam - 
bem primitiva, se as que se falam hoje são d'ella 
derivadas. A disciplina primitiva da Egreia é a 
que se observava nos primeiros seculos, e que ten- 
do se transformado de muitos modos, segundo o 
pediam os tempos e as circumstancias, reduziu-se 
por ultimo áquella que observamos hoje, e que é 
derivada da primitiva, cte.— Primevo diz-se preci- 
samente o que é da primeira edade, ou das primei- 
ras edades. As leis primevas da monarchia são as 
que havia na primeira cdade da monarchia, ho 
mens primevos são os das primeiras edades do 
mundo, etc. 

Princeps. Palavra latina usada adjectivamen- 
te, para significar a primeira de todas as edições 
d'nm autor. 

Princeza. Esposa de principe, filha de familia 
reinante, soberana d'um estado principesco. 
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Princeza Amelia. Séde d'uma extincta capi- 
tania mór do distr. de Benguella, na prov. d'An- 
gola, Africa Occidental. || Forte na região do Ca 
toco, em Angola. 

Principal. Pov. da freg. de S. Miguel, no conc 
de Santa Catharina, archipelago e provincia de 
Cabo Verde, Africa Occidental. 

Prizcipe. Membro d'uma familia reinante, che- 
fe reinante d'um principado, titulo que em alguns 
paizes assume o consorte da rainha. Principe real 
ou imperial, o filho primogenito d'um estado mo 
narchico. O titulo de principe começou a ser da 
do aos imperadores romanos, e depois estendeu- 
se a todos os rcis, bem como, mais tarde, aos seus 
descendentes. D. Affouso Henriques, antes da ba- 
talha d'Ourique em 1139, iutitulava-se ora prin- 
cipe ora infante, e em alguns documentos, attri 
buia se a qualidade de duque dos portuguezes. E" 
um erro o dizer-se que clle só se intitulou rei de 
pois de ser acclamado como tal pelo seu exerci- 
to, no campo d'Ourique em 1139, pois que já no 
foral que deu a Penella em 1137 se intitulava rei, 
e do mesmo titulo usou em outros documentos an 
teriores áquella data, Tambem se dava antiga 
mente o titulo de principe ao senhor d'um vasto 
territorio ou comarca cm que tivesse poderes qua 
si majestaticos. Em Portugal usam d'este titulo 
apenas os filhos primogeuitos do rei,ou o herdei. 
ro presumptivo da corôa,os outros irmãos são in - 
fantes. O primeiro que teve esto titulo foi D. Af- 
fouso, mais tarde el-rei D. Affonso V. || Principe 
herdeiro. Os principes do Portugal eram jurados 
por successores em vida dos reis, e d'alguns se 
deu esta homenagem de muito pouca edade, co 
mo foi a D. João II que o juraram sendo nascido 
de um mez, e seu filho, o principe D. Affonso, ain 
da de menos edade. Foi tambem jurado por prin- 
cipc o iufantc D. Fernando nas mesmas côrtes em 
que juraram como rei a seu irmão D. Affonso V, 
porque sendo o rei de seis annos de edade, esta 
va muito longe a esperança de outra successão, 
1) mesmo nome de princeza herdeira tinha tam- 
bem a filha mais velha do monarcha, emquanto 
não havia filho varão. A primeira que teve este 
titulo foi D. Joanna. (V. Joanna ( Santa) Portu- 
gal, vol. IH, pag. 1035). Tauto que o principo era 
de cdade competente, se lhe dava casa na mesma 
fórma e com os mesmos ministros do rei; e para 
os poder sustentar se lhe applicavam rendas par- 
ticulares com grande abastança. Porém, emquan 
to o principe não era de edade para sc governar 
por si, lhe nomeava el-rei um fidalgo com o titulo 
ae governador da casa do principe, e fazia o offi 
cio de mordomo mór, por cuja ordem e mandados 
se administrava tudo. Para ser instruido nas cou 
sas da política e da côrte, se lhe dava outro fidal- 
go por seu aio, os quaes erain da principal nobre- 
za do reino Tinha além d'isto mestres varios 


conforme as artes, e disciplinas em que era dou- ! 


trinado. 

Principe (Ilha do). Está situada no golfo dos 
Mafras, no mar da Guiné, Africa Occidental. Faz 
parte do pequeno archipelago d'aquello golto, 
composto das ilhas de Fernando Pó, Principe, 
Anno Bom e S. Thomé, do qual só clla e esta ul. 
tina pertencem hoje a Portugal, constituindo am- 
bas, juntamente com o estabelecimento de S. João 
Baptista d'Ajudá, na costa da Mina, a provincia 
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Negro, e 10 a 14 de largura entre a ponta Garça 
e o pico Pedrim. Segundo Lopes de Lima, o ex- 
tremo N da ilha é a ponta da Cascalheira, e o 
extremo S é a ponta do Pico Negro. A ilha do 
Principe ficaa NE da de S. Thomé, na distancia 
de 135 k., seguudo uns, e de 150, segundo outros,e 
proximamente a meio caminho entre Cabo For- 
moso e o de Lopo Gonçalves, com os quaes fórma 
uma linha rectangular. E' montanhosa e pittores 
camente accidentada, principalmente a SO, onde 
em muitas partes é inaccessivel. Quasi ao centro 
da ilha crguc se o Pico do Papagaio, com 840 m 
d'altura, e d'ali corre para SE e NO uma cordi 
lheira que tem por extremos o Pico Pedrim c as 
serras dos Picos. O pico mais alto da cordilheira 
deve ter uns 1:350 m, d'altura. De todas estas 
montanhas, geralmente cobertas de arvoredo den- 
sissimo, despenham se nas planicies muitas ri- 
beiras que se tornam caudalosas no tempo das 
chuvas, alagando as varzeas que as orlam. A ilha 
tem tres bous portos, dois a E e um a O, sendo 
aquelles a bahia de Santo Antonio ou da cidade, 
onde está edificada a capital da ilha e seu porto 
commercial, e a enseada da Praia Salgada, pe- 
quena mas muito abrigada, e cste a Praia Gran 
de ou bahia das Agulhas, bello ancoradouro mui 
to procurado por navios de guerra e o melhor de 
toda a ilha. Além d'estes, ha ainda no contorno 
da ilha mais dois fundeadouros de levante na cos- 
ta N: a praia das Burras e a ribeira Izé, havendo 
ainda, na bravia costa S, o Portinho, que só póde 
abrigar barcos pequenos. Ao SO da ilha do Prin- 
cipe ha duas pedras grandes chamadas as Tinko- 
sas, distantes da terra quasi tres legoas. N'uma 
d'ellas é facil desembarcar em tempo de calma: 
são escalvadas. Entre estas pedras e a terra na- 
vcgam vasos de todo o lote. Quem toma a ilha 
por barlavento passa junto ás Tiuhosas. Estas pe- 
dras são cortadas de maneira que parecem qua- 
tro. Ao NE das Tinhosas fica o ilhéo chamado Ca 
roço pelos portuguczes e Dutch Cap, pelos ingle- 
zes, pela similhança que tem com um barrete ou 
chapéu redondo dos antigos hollandezes. Entre o 
Caroço e a terra pódem passar sem perigo em- 
barcações de qualquer grandeza, havendo vento 
certo. Na entrada do porto da cidade fica o pe- 
ueno ilhéo de Sant'Anna. Passada a ponta do 
“apitão ficam os ilhéos chamados Mosteiros. São 
pedras grandes escalvadas e estão a sotavento 
do porto. Depois dos Mosteiros ficam as pedras 
chamadas Galés pela similhança que teem com o 
casco d'uma embarcação, requerem grande res- 
guardo. São estes os mais consideraveis ilhéos 
que cercam a ilha Não teem habitantes nem 
agua, cxecpto o Caroço, no qual ha um pequeno 
regato na estação das chuvas. As suas pontas ou 
cabos mais notaveis, são: ao N a ponta da Casca 
lheira, ao S a do Pico Negro, a E a do abbade c 
a O a das Agulhas, offerecendo ainda o seu cou- 
torno mais as pontas do Capitão, da Mina, Gar- 
ça, da Baleia e Grossa. N'alguns pontos da ilha, 
principalmente junto da ribeira de Sandim, vêem. 
se ainda vestigios d'um vulcão extincto, e por to- 
da ella se mostram pedras vulcanicas de que os 
naturaes se aproveitam para construcções, e que 
são pelo nome de budojudeu. Em alguns logares, 
mesmo, encontram se restos de lavas. Situada nas 
visinhanças do Equador, o seu clima é muito 


de S. Thomé e Principe. Tem cêrca de 13 k. de | quente e humido. Relativamente proximo de lo. 
comprimento entre a ponta de Golfinho e o Pico | gares cujas condições climatericas pódem ainda 
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influir pela acção das correntes, taes como o vas 

to delta miasmatico do Nigor, o clima da ilha é 
insalubre, sobretudo no littoral; mas para o in 

terior ha muitos logares saudaveis Um dos pon- 
tos menos salubres da ilha é exactamente aqucl- 
le em que está edificada a cidade, a qual assenta 
n'um terreno baixo, pantanoso e barrento, cerca 

do de montanhas e sujeito às inundações de duas 
ribeiras muito caudalosas que n'ella correm, uma 
ao N c a outra ao S. Não se sabe ao certo quan 

do nem por quem foi descoberta esta ilha. Admit- 
to se, porém, geralmente, que João de Santarem 
e Pero de Escobar, cavalleiros da casa de D. Af 

fonso V, que em 1470 fôram ao descobrimento da 
costa além do cabo de Palmas, teriam avistado 
csta ilha por ser quasi impossivei navegar desde 
o referido cabo ao de Lopo Goncalves, e d'este å 
costa da Mina sem cncontrar, na ida ou na vol- 
ta, as ilhas de S. Thomé c Principe. Geralmente 
marca se o seu descobrimento a 17 dc janeiro de 
1471, dia de Santo Antão, nome que primitiva- 
mente foi dado á ilha, dando sc-lhe mais tarde o 
nome actual. À sua povoação com pretos oriun 

dos da costa d'Africa, data, porém, só do anno de 
1500, ou de pouco depois, quando Antonio Car 

nciro, senhor de Vimioso, obteve d'el rei D. Ma- 
nucl a doação da ilha com jurisdicção civel e cri 

me.Na Chorographia historica das ilhas de S. Tho- 
mé e Principe, ctc., diz Raymundo José da Cu 

nha Mattos, que foi D. João lI quem fez mercê 
da capitania da ilha, de juro e herdade, a Anto 

nio Carneiro, coutinuaado os seus descendeutes 
a serem os donatarios. Em 1610, a ilha passou de 
senhorio a sır condado, por mercê de Filippe MI 
de Portugal, sendo o 1.º conde da Ilha do Prin- 
cipe Luiz Carneiro de Sousa. A Companhia de 
Cacheu e Cabo Verde escolheu a para centro do 
seu commercio n'aquella região, ou para mclhor 
dizer, para deposito de escravos. Até 1695 a ilha 
do Principe não teve fortalezas nem alfandega, 
porque só n'esse anno sc deu execução à carta re- 
gia, de D. Fedro II, da data de 7 de dezembro de 
1694, cm que se ordenava ao governador e capi- 
tão general José Pereira Sodré, senhor da villa 
de Aguas Bellas, que estabelecesse alfandega 
com um juiz, um tutor recebedor e um escrivão, 
e por carta régia de 3 dc fevereiro de 1695 deter- 
minou o mesmo soberano, que cstes officiaes fês 

sem subordinados ao provedor da fazenda de S. 
Thomé, e n'essa mesma occasião foi de Portugal 
uma companhia de infantaria para guarnecer a 
fortaleza da Ponta da Mina, fortaleza que apenas 
consistia em varios parapeitos de fachina quo eo- 
briam algumas peças d'artilharia que defendiam 
a entrada do porto. Us donatarios gozavam de 
muitas isenções c privilegios, e a colonia prospe - 
rou rapidamente. Fôram plantadas algumas ean - 
nas idas da ilha da Madeira, e estabeleceram se 
muitos engenhos d'assucar, do qual se tirava um 
tributo para o filho primogenito do rei, e d'ahi 
proveiu então á ilha o nome de Ilha do Principe. 
Em 1706 uma esquadra franceza desembarcou tro- 
pas na Praia Salgada, as quaes tomaram a forta 

leza,que destruiram completamente, varios navios 
da Companhia de Cacheu e Cabo Verde surtos no 
porto, saquearam a ilha e queimaram os edificios 
e os engenhos d'assucar. Os francezes retiraram 

se depois, e ignora se se houve capitulação. Mui 

tos habitantes ficaram reduzidos á mais cruel indi- 
gencia Comtudo, o acto de pirataria dos franee- 
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zes, nem tão pouco a ruina d'aquella poderosa 
companhia, anuiquilaram a ilha, e tal importan- 
cia mercantil ainda conservava em 17 3, que a 
29 d'outubro d'aquelle anno passou a ser cncorpo- 
rada nos proprios da corôa por contrato celebra- 
do com o proprietario, que trocou o titulo dc con- 
de da Ilha do Principe, pelo de conde de Lumia 
res. À 15 de novembro do mesmo auno a povoa- 
ção era elovada à categoria de cidade, sendo pa- 
ra ali transferida a capital da provincia, já em 
attenção do grau de prosperidade da ilha, já por 

que se suppunha scr mais benigno o seu clima do 
que o de S. Thomé. Em 29 de dezembro de 1799 
foi a ilha uovamento atacada pelos francezes. 
João Francisco Landolphe, capitão de mar e guer- 
ra, commandante d'uma esquadra, fez desembar- 
car na Praia Salgada o chefe de batalhão Lerck 
à frente de 400 homens, parte dos quaes marcha- 
ram para a fortaleza, c o resto para a cidade pe- 
lo caminho do Oque Boi. Landolpbe tinha vas- 
tas noticias da ilha do Principe, onde havia es- 
tado muitas vezes na qualidade de capitão de na- 
vios dc escravos. Achava se a ilha governada pe- 
lo coronel de milicias Manuel Montoiro de Car- 
valho, bomem valetudinario e absolutamente in- 
capaz de similhante cxercicio, e assim tambem 
por Joaquim Pedro Lagrauge, ouvidor geral in- 
terino da comarca, os quaes faziam as vczes e a 
representação do governador geral João Baptis- 
ta da Silva, que residia em S Thomé. Us gover- 
nadores, apenas tiveram unticia da chegada das 
embarcações francezas å Praia Salgada, presumi- 
ram que eram inimigos; fizeram tocar a rebate, 
mas viram se taltos dc gente, a qual, á excepção 
dos officiaes, se mettcu nos mattos; outro tanto 
fizeram os soldados artilheiros da fortaleza da 
Ponta da Mina, de fórma que ficou ali o comman- 
dante Innocencio Duarte ds Azambuja, 1.º tenen. 
te d'artilbaria, acompanhado pelo alferes Miguel 
Faria Pinto e os eabos de esquadra Nicolau Tris 

tão, Antonio Gonçalves, e o soldado Francisco da 
Costa. Os governadorcs, comtudo, å força de mui 

tos incommodos e a diligencias do major de mi- 
licias Antonio Ramos de Queiroz, puderam ajun 

tar uma força de 25 soldados milicianos sem ar- 
mas, alguns officiaes inferiores com ellas, e fize- 
ram partir para a fortaleza 18 soldados de mili- 
cias, que para nada ali serviam. Não faltou quem 
accusasse os governadores de traição, mas era uma 
injustiça. Os governadorea e officiaes milicianos 
fôram promptos nos seus deveres, mas 0 povo fu- 
giu cobardemente para o matto, desamparando-os. 
Os governadores não eram militares, não conhe- 
eiam o que deviam praticar para impedir o de- 
sembarque ou para rechaçar o inimigo nos tre- 
mendos desfiladciros da ilha, onde 10 homens pó- 
dem com facilidade bater 400. Não deram provi 

dencias senão depois do inimigo desembarcar, 6 
entenderam que, no caso que tal desembarque se 
não fizesse na Praia Salgada, as fragatas podiam 
forçar o porto e desembarcar a gente na cidade. 
Os governadores não tinham armas, munições, ar- 
tilharia de campanha, nem tropa adestrada. No 
meio de tantas provações receberam a intimação 
de sc entregarem pelo ajudanto major Roger Duf- 
forg, e accederam a ella, construndo sc uns arti- 
gos de capitulação que bem deixam eutender que 
taes governadores nada tinham de soldados. A 
capitulação tem a data já citada de 29 de desem- 
bro de 1799. D'esta epoca ou pouco depois, é que 
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principiou a decadencia da ilha! Em 1852 a séde 
do governo da provincia tornou para S. Tho- 
mé. Depois, por mais de 30 annos a ilha esteve 
votada quasi inteiramente ao abandono, até que 
em 1578 o cacau começou a ter uma grande alta 
no mcrcado, o que animou os seus roceiros a pro- 
seguirem n'esta cultura, fez so o repovoamento 
d'ella por meio de trabalhadores de fóra, e ini- 
ciou se assim o novo periodo de prosperidade. A 
prodigiosa vegetação dos trópicos, revela-se na 
ilha até ao cimo dos scus moutes. Us mangaes or- 
lam as margens dos rios, e os coqueiros e as pal 
meiras, a mangueira, o cajueiro, a banancira c a 
laranjeira produzem-se n'ella facilmente. O solo 
é apto para uma cultura variada, e, além das pro- 
ducções naturaes dos tropicos, produz os mesmos 
generos que a ilha de S. Thomé, menos a quina; 
o café, todavia, não se dá tão bem, por causa das 
muitas chuvas que destroem a flôr. À principal 
cultura é o cacau, que vegeta perfeitamente, ten 
do a sua producção attingido um desenvolvimen- 
to extraordinario nos ultimos annos. À canna sac 
charina dá se tambem optimamente em toda a 
ilba, c, nos ultimos tempos, a Companhia do Priu- 
cipe fez promettedores ensaios com a plantação 
da borracha. A principio, na epoca do descobri- 
mento da ilha e no começo da sua colonisação, a 
cultura da canna saccbarina attingiu grandes pro 
porções. Com a Companbia de Cacheu e Cabo Ver- 
de, que, conforme dissémos, ali fez o emporio do 
seu commercio, a ilha foi por largos annos uma 


colonia florescente e rica Edificaram-sc bellos | 


palacios e importautes casas, como a do Cimalo 
e outras, já ha muitos annos caidas em ruina. Mas 
o desenvolvimento da cultura da canua sacchari- 
na no Brazil, porventura o seu abandono pelo tra- 
fico da escravatura na visinba costa do Gabão, e, 
mais tarde, a repressão d'este trafico, fôram ou- 
tras tantas causas de que a ilha, sem agricultura 
e scm vida propria, começasse a decair, para só 
nos ultimos tempos iniciar o seu resurgimento por 
meio do trabalho activo. O tabaco produz-sc tam- 
bem facilmente na ilha, e seria talvez um manan 

cial de riqueza se se tivesse explorado a sua eul- 
tura c estudado o preparo da folha, e do mesmo 
modo os couros poderiam ser tambem um artigo 
de commercio relativamente importante.A ilha do 
Principe fórma um districto com uma freguezia, 
N.S.º da Conceição, tendo, pelo recenseamento 
de 1900, 4:747 hab., dos quaes 173 são europeus, 
962 iudigenas e 3:607 serviçaes. A unica povoa 

ção é a cidade de Santo Autonio, situada na bahia 
do mesmo nome, como já dissémos, ao N da ilha 
E' limitada pcla ribeira dos Frades c pelo rio Pa 

pagaio. À principal egreja é a matriz, N. S.º da 
Conceição, edificio elegante. Tem 1 altares e al- 
gumas confrarias. À cgreja do hospicio de Santo 
Antenio dos barbadinhos italianos tem t altares 

No anno de 1809 foi concertada, assim como todo 
o bospicio, por determinação do governador Luiz 
Joaquim Lisboa. A egreja da Miscricordia é pc- 
quena, com 3 altares, não tem confraria nem hos 

pital. A do Rosario é um templo de mediana gran- 
deza e muito bem adornado; tem 3 altares, é a 
mais rica de toda a ilha. + de S. Gregorio é pe- 
quena, com 3 altares, e está muito arruinada, mas 
tem bons ornamentos. O edificio do hospicio de 
Santo ' Antouio é muito pequeno, mas com bons 
commodos; é construido de barro, rebocado de cal, 
com uma grande cêrca arruinada. A alfandega, a 


1052 








PRI 


cadeia, o corpo da guarda e o armazem real fa- 
zem um mesmo edificio de pedra e cal, muito for» 
te, e ba poucos aunos construido. A força armada 
da ilba consta d'uma companbia de artilharia, um 
regimento de milicias e duas companhias de or- 
denanças. Para sua defeza, tem a Ilha do Princi - 
pe as fortalezas da Ponta da Mina e de Sant'Au- 
na: da primeira dependem o reducto da Naza- 
reth, a praça baixa de Nossa Senhora e a bateria 
de S. João. A fortaleza da Ponta da Mina est 
edificada n'um monte que fórma a ponta do sul d 
porto da cidade: as embarcações passam e fun- 
deiam muito proximo a ella. Consta de duas ba 
terias, uma superior cbamada Bateria Real,e ou- 
tra inferior assente n'um pequeno moute chama- 
do Bateria do Principe. A Bateria Real apresen 
ta ao mar a parte convexa d'um parapeito semi 
circular de alvenaria, onde estão assentes 16 pe 
ças d'artilharia de bronze, de calibre 3 até I4. 
N'esta bateria ba um pequeno deposito de polvo- 
ra, e sobre um terreno elevado fica o quartel da 
guarnição, e junto d'elle o grande armazem de 
polvora. A Bateria do Principe, que fica proxi- 
mo, é um quadrado longo de pedra e cal; da ban- 
da do norte tem assentes 5 peças de ferro, de ca- 
libre 6; à face de oeste tem duas peças do mesmo 
calibre, a do sul uma de 4, e a de leste encosta 
da ao monte em que fica a Bateria Real. À les~ 
te, pouco distante da Bateria Real, está um re- 
dueto chamado Praça Baixa de Nossa Senhora, 
35 pés acima do nivel do mar; tem 3 peças de ca- 
libre 3 e é muito util à defeza do porto. N'um ou- 
teiro contiguo, que domina a fortaleza da Ponta 
da Mina pela parte do SE, ba um bom reducto 
chamado de N. 5.º da Nazareth; tem 2 peças de 
bronze de calibre 4, e fossa com ponte levadiça. 
A um tiro de espingarda a O da fortaleza da Pon- 
ta da Mina, ba a b.teria de 5. João, em que es- 
tão assestadas as duas peças de ferro de calibre 
6. A bateria de Sant'Anna é uma interessante 
obra de fortificação: a sua figura é ovada, com 
fosso e ponte levadiça. Tem 6 peças d'artilbaria 
de ferro de calibre 6, e como está edificada n'um 
outeiro, que fórma a ponta do norte da bahia da 
cidade, e é diametralmente opposta á fortaleza 
da Mina, cruzam o seu fogo e defendem todo o 
ancoradouro e logares de desembarque entre as 
pontas da Praia Salgada e a de Capitão. Na ilha 
do Principe ha ageneia de navegação, varias ca- 
sas commerciaes, fabricas de ebocolate, estação 
postal, delegação maritima, escolas, cte; hospi- 
tal, cabo submarino; muitas e importantissimas 
roças. Pertence á provincia de S. Thomé e Prin- 
cipe, e é um julgado da comarca de S. Thomé, 
pertencente ao districto judicia! ou Relação de 
Loanda. Tem governador militar. À população in- 
digena tem decrescido muito em virtude da des- 
proporção cuorme que ha entre nascimentos e obi- 
tos, e tambem pela ca para a ilha de Fer- 
uando Pó. Ultimamente declarou-se a terrivel 
doença do somno, atacaudo curopeus e africanos, 
mas de preferencia os serviçaes das roças, por 
causa do uumero. Esta doença tem tomado um 
grau tal de iutensidade,que em certas roças as cu - 
ras são de 44 0/9 do total dos casos. Encontra se ali 
a mosca glossina papalis, que transmitte a doen- 
ça, segundo as opiniões mais correntes: em 1906 
estava-se montando uma enfermaria destinada ao 
tratamento d'esta doença terrivel. 

Priol. Regedoria do cone. de Pondá, No- 
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vas Conquistas, no distr. e arceb. de Gôa, In~ 
dia. 

Priores. Pov. na freg. de S. Pedro, de Almar- 
gem do Bispo, cone. de Cintra, distr. de Lisboa. 

Priscos. Pov. e freg. de S. Thiago, da prov. 
do Minho, conc., com., distr. e arceb. de Braga; 
113 fog. e 562 hab. Tem esc. do sexo mase. e est. 
post. Dista 5 k. da séde do cone. e está situada 
ua margem do rio Este. A mitra apresentava o 
abbade, que tinha 8008000 reis de rendimento 
annual. Foi senhor d'esta freguezia D. Gomes 
Paes de Priecos, irmão do mestre dos templarios, 
D. Gualdim Paes de Marccos. A terra é muito 
fértil em todos os generos agricolas, e cria muito 
gado, que exporta. Pertence á 3.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. eres. n.º 8, com a séde em Braga 

Privilegios. Pov. na freg. de Santo Estevão, 
de Urgezes, cone. de Guimarães, distr, de Braga. 

Procopio (José). Pintor. V. Ribeiro (José Pro- 
copio). 

Procurador da cidade. Por earta régia de 3 
de janeiro de 1550, enviou D. João III á camara 
da cidade de Lisboa a pauta da eleição dos offi- 
eiaes, que tinha de servir u'este anno, incluindo 
mais um procurador da cidade, além do que ser- 
via, emquanto não mandasse o contrario. Desde 
então fôram sempre dois os procuradores, com 
egual jurisdicção, e o seu prineipal dever era 
lembrar e requerer em camara, 0 que conviesse 
para o bom governo e administração da cidade. 
Os procuradores eram especialmente encarrega- 
dos do cumprimento de certos actos, que, por não 
exigirem tanta autoridade e presteza na sua exe- 
eução, não estavam a cargo dos vereadores. U 
logar de procurador da eidadc, com a successão 
dos tempos, tornou se um officio de propriedade 
bastante lucrativo. O alvará régio de 11 de agos 
to do citado anuo de 1550, autorisava a camara a 
elevar o veneimento annual dos procuradores da 
eidade a 108000 réis cm dinheiro, e 2 moios de 
cevada, á eusta das rendas do concelho. O ven 
cimento annual de cada um dos procuradores, foi 
assim computado: 154000 réis em diuheiro, 2 
moios de trigo e 3 de cevada. 

Procurador dos mestéres. Apezar de deputa- 
dos da Casa dos Vinte e Quatro, (V. este nome), 
eram estes proeuradores, todavia, independentes 
da mesma casa, emquanto exerciam aquelle car- 
go. A carta régia de Filippe III, de 18 de maio 
de 1633, mandava que os procuradores dos mes- 
téres assigoassem todas as deliberações da eama- 
ra, ainda mesmo que não as approvassem, sendo 
lhes defeso fazer qualquer declaração. Em 1679, 
duvidando os procuradores dos mestéres votar e 
assignar uma consulta sobre um assumpto trata- 
do em mesa de vercação, por suggestões do juiz 
do povo, a quem tinham communieado o facto, 
quebrando assim o sigillo do tribunal, fôram por 
esse motivo presos na Torre do Bogio, 4 ordem 
do rei, e só de lá sairam depois de muitos pro- 
testos de arrependimento e de emenda. 

Procuradores das cidades e villas. V. Banco. 

Proença. Appellido nobre em Portugal. O pri 
meiro que se encontra com elle, é João de Proen 
ça, que foi sepultado na sé de Lisboa. Parece 
que o tronco d'esta familia veiu de Provença, 
França. As armas são: Escudo partido em pala: 
a primeira de verde com uma aguia de preto de 
duas cabeças armada de ouro; na segunda de 
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meia aguia das armas, dos peitos para cima (de 
uma cabeça), com o bico de ouro. 

Proença (P. Antão de). Jesuita. N. no logar 
de Remela, bispado da Guarda, em 1624, fal. no 
Orieute a 14 de dezembro de 1666. Pertencia a 
uma nobre familia; formou se em philosophia, na 
Universidade de Evora, e só depois de bacharel 
é que entrou na Companhia de Jesus, professau- 
do em 13 de julho de 1643, aos 19 annes de edade. 
Desejoso de se empregar na conversão dos indios, 
partiu para o Oriente em 1617, e foi um dos nos- 
gos mais ardentes e mais uteis inissionarios pré - 
gando o Christianismo com o maior exito no remo 
de Maduré, onde veiu a fallecer. Esereveu: Cin- 
co relações dos successos da missão de Maduré; e 
mais um Vocabulario Tamulico com a significa- 
ção portugueza, o qual se imprimiu em Ambala- 
cata, na Índia Oriental, em 1679, sendo os eara 
cteres abertos em madeira por Ignaeio Aichamo- 
ni, indigena do Malabar. As Relações, parece 
que ficaram ineditas. b 

Proença (P. Antonio). Jesuita, N. no Fundão 
em 1558, ignora-se a data do fallecimento. En- 
trou na Companhia de Jesus, em 1603, partiu para 
o Oriente, empregando-se nos trabalhos das mis 
sões. Escreveu uma Relação dos successos que 
aconteceram em Coimbra no tempo da peste do 
anno de 1599, a qual anda impressa no livro Jma- 
gem de Virtude no noviciado do collegio de Coim- 
bra, do P. Antonio Franco. ; 

Proença a Nova. Villa da prov. da Beira 
Baixa, séde de conc. e julgado municipal, com. 
da Certã, distr. de Castello Bracco, bisp. de Por- 
talegre. Tem uma só freg., eujo orago é N. 5.º 
d'Assumpção. Está situada eutre duas ribeiras 
afiluentes, da ribeira Ocreza, de eujas margens 
dista 15 k., na estrada de Abrantes a Castello 
Branco, e 50 da capital do districto. O seu 1.º uo- 
me foi Cortiçada, e era uma das 12 villas do grão, 
priorado do Crato. Depois chamou se Vilha Me- 
lhorada. Teve foral com a data de 26 de setem- 
bro de 1242, e el-rei D. Manuel lhe deu foral 
novo, dando-lhe o nome de Proença a Nova, em 
Lisboa, no 1.º de julho de 1512. O grão-prior do 
Crato, da ordem de Malta, apresentava o vigario, 
que tiuha diversos generos e 83000 réis em di- 
nheiro Desde 1831 estã unida, no ecclesiastico, 
ao patriarchado de Lisboa, como todas as outras 
freguezias dc grão priorado e da prelazia de Tho- 
mar. À pov. é muito antiga, ainda que mais mo- 
derna que a de Proença-a-Velha. A egreja ma- 
triz era collegiada eom dois beneficiados e um 
thesoureiro. Tem Misericordia e hospital. A ter- 
ra é muito fertil em todos os generos agricolas 
do nosso paiz; cria muito gado de toda a quali- 
dade, e nos seus montes apparece muita caça. 
Pertence Á 5.º div. mil., 10.º brigada, grande cir- 
cumseripção mil. Central, e ao distr. de reerut e 
res. n.º 15, com a séde em Thomar. Tem escolas 
d'ambos oa sexos, est. post. e telegr., com serviço 
de valores declarados, encommendas postaes, eo- 
brança de titulos, lettras e valles; agentes dos 
bancos Economia, Lisboa, Commercial de Lisboa e 
Commercial do Porto; das companhias de seguros: 
Internacional, Tagus, Portugal, Equitatival dos 
Estados Unidos do Brazil; lagares de azeite, fa- 
bricas de cortiça e de rolhas; hospedarias, medi- 
co, pharmacias, notario, sociedades de recreio: 
Philarmonica Proencense e Club Harmonia; feira 


azul, cinco flôrcs de liz de ouro, em aspa. Timbre, 'a 2 de fevereiro e a 2 c 3 de maio, 23 e,24 de 
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agosto: mercado mensal ás segundas e quintas 
feiras, de gado bovino c suino. O cone compõe- 
sc apenas de 4 fregnezias, com 2:435 fog. e 11:504 
hab., sendo 5:622 do sexo mase. e 5:882 do fem, 
u'uma superficie de 20:532 hect. As freguezias 
são as seguintes: S. Pedro, de Esteval, 895 hab.: 
459 do sexo masc. e 436 do fem.; S. Thiago Me. 


nor, de Peral, £51 hab.: 259 do sexo masc. e 292 | 


do fem.; N. S." d'Assumpção, de Proença a Nova, 
4:062 hab.: 1:983 do sexo masc. e 2:074 do fem; 
S. Thiago Maior, de Sobreira Formosa, 5:996 
hab.: 2:916 do sexo masc. e 3:080 do fem, O prin- 
cipal commercio do conc. é azeite, vinho, cereaes, 
madeiras, cortiça e castanha, 

Proença a Velha (Antonio de Gouveia Osorio 
de Metello de Vasconcellos, 1º visconde de). N. em 
Almeida a 31 d'agosto de 131, ignora se a data 
do fallecimento. Era filho de João Gouveia Oso- 
rio da Costa, general da vrovincia da Beira e 
commandante da 4.º divisão no cêrco de Porto, 
ete., e de sua mulher, D Claudia Carolina Pinto 
Metello Falcão. Casou em 13 de outubro de 1854 
com D. Luiza da Cunha de Castro Menezes Pit- 
ta, filha de Luiz da Cunha Pereira de Castro e 
Menezes, fidalgo da Casa Real, bacharel em Phi- 
losophia, e irmão do barão de Proença a Velha. 
(V. adeante), e de sua mulher D. Maria Augusta 
Goodolphim de Sá Nogueira. O titulo foi concedi 
do por decreto de 8 de maio de 1866. O seu bra- 
zão d'armas é o seguinto: Escudo esquartelado; 
no primeiro quartel as armes dos Fonsecas: em 
campo de ouro cinco estrellas sanguinhas de cin 
co raios postas em santor; no segundo as dos Coe- 
lhes: em campo de ouro um leão de púrpura fa- 
xado de tres faxas xadrezadas de ouro e azul, or- 
la azul com sete coelhos de prata manchados de 
prata; no terceiro a dos Vasconcellos: em campo 
negro tres fazas veiradas de pratas e vermelho, 
sendo a prata da parte de cima e o vermelho de 
baixo; no quarto as dos Montciros: em campo de 
prata tres buzinas de preto com boccaes de ouro 
c cordões vermelhos em roquete; timbre, o dos 
Fonsecas: um leopardo ou touro vermelho, arma- 
do de ouro e uma estrella do mesmo metal na cs- 
padoa. Este brazão foi concedido por alvará de 
23 de outubro de 1757, à Manucl Antonio da 
Fonseca Pinto Sousa Ccelho e Vasconcellos, as 
cendente d'este titular. 

Proença a Velha (João Filippe Osorio de Me- 
nezes Pitta, 2.º visconde e 1.º conde de). Bacharel 
formado em Direito pela Universidade de Coim- 
bra. N. a 10 d'agosto de 1855, sendo filho do 1.º 
visconde do mesmo titulo. (V. o artigo anteceden- 
te). Casou em 4 de junho de 1884 com D. Maria 
de Mello Furtado Caldeira Giraldes de Bourbon, 
filha dos condes de Foz de Arouce. O titulo de 
visconde foi renovado por decreto de 1 de maio 
de 1881, sendo mais tarde elevado a conde. 

"Proença a Velha (José de Menezes Pitta de 
Castro, barão de). Fidalgo da Casa Real, conse- 
lheiro, commendador da ordem de Aviz, cavallei 
ro da Torre e Espada, condecorado com a meda 
lha n.º 9 das campanhas da Liberdade, e com as 
de valor, bous serviços e comportamento exem 
plar. N. a 20 de janciro de 1804, o fal. ua ilha da 
Madeira a 8 de maio de 18-4, no posto de gene- 
ral de brigada reformado. Era filho de João Fi- 
lippe de Castro da Cunha Pereira e Napoles, fi- l 
dalgo da Casa Real e coronel de milicias, e de 
sua mulher D. Anna de Meuezes Pitta c Castro. 


1054 








PRO 


Casou em 1844 com D. Maria José Moreira, filka 
de Joaquim Moreira, e de sua mulher D. Geno- 
veva da Encarnação Morcira. O titulo de barão 
foi lhe concedido por decreto de 1 de julho de 
1863. O seu brazão d'armas é o dos Pittas, conce 
dido a Sebastião Gonçalves Pitta, por carta de 
20 de abril de 1" 69: Escudo esquartelada; no 1.º 
e 4º quarteis, de azul, uma torre de ouro, e no 
2.º e 3.º, de púrpura, banda de ouro, saindo da 
bocca de duas serpes, tragautes, de verde, pinca- 
das de ouro, lampassadas de purpura. 

Proença a Velha. Villa e freg. de N S.* da 
Silva, da prov. da Beira Baixa, conc. e com. de 
Idanha a Nova, distr. de Castello Branco, bisp. 
de Portalegre; 293 fog. e 1:132 hab. Tem escolas 
d'ambos os sexos e est. post. Dista 13 k. da séde 
do conc. o está situada n'uma planicie, a | k. da 
margem direita da ribeira das Taliscas, na estra- 
da de Idanha a Nova a Penamacôr. O tribunal 
da Mesa da Consciencia e Ordens apresentava o 
vigario, que tinha de rendimento annual 808000 
reis e o pé d'altar. A pov. é muito antiga, do tem - 
po dos romanos ou dos godos. D. Sancho I a deu 
a D. Pedro Alvitis, mestre da ordem do templo, 
e aos seus frades, que lhe deram foral em abril 
de 1:18. El-rei D. Manuel lhe den foral novo em 
Santarem, no 1.º de junho de 1510 Em ambos 
estes foraes fôram dados á villa todos os privile- 
gios, isenções, fóros, usos e costumes já concedi 
dos a Idanha a Nova. O terreno é bastante fertil 
em todos os generos agricolas do nosso clima; 
cria muito gado de toda a qualidade, e os seus 
montes são abundantes de caça, grossa e miuda. 
Pertence á 2.º div. mil. e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 21 com a séde em Castello Branco, 

Proença Vieira (Joaquim José de Proença 
Vieira, 1.º visconde de}. Moço fidalgo com exerei- 
cio na Casa Real, consul de Portugal em França; 
commendador da ordem de Nossa Senhora da 
Conceição, official da Torre e Espada; cavalleiro 
da Legião de honra, de França, conmendador da 
de Medgidié, da Turquia, e da de S. Mauricio e 
S Lazaro, de Italia, addido honorario á lega 
ção de Portugal, em Paris. N. a 20 de janeiro de 
1+31, sendo filho de João Pauliuo Vieira, fidalgo 
cavalleiro da Casa Real, commendador da ordem 
de Aviz, e de varias ordens estrangeiras, capitão 
do mar e guerra e inspector do Arsenal da Ma 
rinha, casado com D. Maria Joanna de Proença 
Vieira. Casou com D, Maria Ferreira Borgos, fi 
lha de Joaquim Ferreira Borges, encarregado de 
Negocios de Portugal em S. Petersburgo, cte. U 
titulo foi concedido por decreto de 1 de fevorei- 
ro de 1872. 

Prógo. Na freg. de Santa Eufemia, de Calhei- 
ros, conc. de Ponte do Lima, distr. de Vianna do 
Castello. 

Prognostico. Juiso que os astronomos dedu 
zem da observação dos astros, e signos celestes, 
calculando-so assim as mudanças que se prepa- 


i ram na atmosphera, aproveitaudo esses calculos 


para se formular o repertorio, folhinha, calenda- 
rio, almauach, que antecipadamente so consulta 
para se conhecerem os movimentos atmospheri- 
cos que se dão durante o novo anno que co: 
meça. A'cêrca de prognosticos encoutra-se um 
artigo curioso no Almanach Ferin do anno de 
1894. 

Prolonga. Pov. na freg. de S. Pedro, de Pe- 
nude, couc. de Lamego, distr. de Vizeu. 
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Promotor. Pov. na freg. de Santo Antonio dos 
Olivaes, conc. e distr. de Coimbra. 
Propria. Povoações nas freguezias: O Salva 


dor, de Cabeça Santa, conc. de Penafiel, distr. do | 
Porto. || S. João Baptista, de S. João de Ver, | 


cone. da Feira, distr. de Aveiro. || S. Thiago, de 
Kio Meão, do mesmo cone. e districto. 

Prostes (Henrique Jeronymo de Carvaiho). 
Tachigrapho, jornalista, consul de Portugal em 
diversos paizes, um dos socios fundadores da So- 
ciedade de Geographia, socio honorario da Asso- 
ciação Promotora da Industria Fabril, membro 
honorario de 1.* classe da Academia Mont Real 
de Toulouse, etc.. N. em Lisboa a 19 de novem 
bro de 18144,e falleccu ha já bastantes annos. Era 
filho de Francisco Rufino de Carvalho Prostes, 
cavalleiro fidalgo da Casa Real, 1.º official refor 
mado da direcção da Administração militar, e 
de sua mulher D. Marianna das Dominações Ca 
roço Prostes. Depois dos estudos preparatorios 
frequentou o curso de tachigraphia, na camara 
dos pares, em 186%, onde prestou serviços até 
1881, depois de ter obtido carta do Curso Supe 
rior de Letras, que frequentou nos annos de 184 
a 1867, e de se haver habilitado em concurso 
para os empregos consulares. Collaborou alguns 
annos em diversos jornaes politicos, coms a 
Gazeta do Povo, Paiz, Commercio Portuguez 
(Porto), Progressista (Coimbra), Progresso, etc.. 
Incansavel investigador dos assumptos que res 
peitam ao jornalismo em Portugal, conscguin 
reunir, em alguns volumes, um numero de cada 
periodico, que pôde alcançar; esta collecção va- 
liosa figurou na exposição de Philadelphia em 
1876, e na de Paris em 1878, obtendo menção 
honrosa. N'esta ultima exposição tambem apre 
sentou uma serie de quadros graphicos estatisti- 
cos, com o titulo de Les Vins du Portugal, que 
ofereceu ao professor antonio Augusto d'Aguiar, 
ali commissario regio, trabalho que obteve pre- 
mio. Esereveu um livro de bastante valor, intitu - 
lado: Apontamentos para a historia do j rnalismo 
em Portugal --1541 « 1880. Tendo exercido o car- 
go dc consul geral da Bolivia em Portugal, foi 
nomeado consul em Siam e nos estabelecimentos 
britanicos dos estreitos de Singapura e Malaca 
cm 12 de fevereiro de 1841. Apenas chegou a 
Siam, viu-se em breve a braços com a epidemia 
da Cholera morbns, que fez ali estragos aterra 
dores, sendo enorme o numero de casos que to- 
dos os dias se registavam. Nºesta dolorosa e aflli- 
ctiva conjunctura, Henrique Prostes não desani 
mou, affrontando o perigo, c prestando relevan 
tes serviços à colonia portugucza, estabelecendo 
ambulancias para soccorrer os atacados, frequen 
tando de dia e de noite os hospitaes, que só cm 
Bangkok chegaram ao numero de 33, e minis 
trando aos enfermos os remedios por sua pro- 
pria mão, em tanto risco com desprendimento 
pela propria vida. Por estes actos foi louvado em 
dezembro de 1881 pelo governador de Macau, 
ministro plenipotenciario de Portugal na China, 
Japão e Siam, e pelo governo portuguez, em fe 
vereiro de 1382. O governo de Siam concedeu 
lhe a medalha expressamente cunhada, v'uma das 
faces da qual se lia: Concedida como premio pe- 
los serviços prestados no tratamento da Cholera- 
morbus; esta medalha foi lhe offerecida directa- 
mente pelo principe Promptivano,. lord-mayor 
em Bangkok. Outro notavel serviço prestou Ilen 
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rique Prostes cm Siam. Conhecendote, que a lin- 
gua patria começava a ser esquecida pclos filhos 
dos portuguezes, que falavam quasi unicamente 

siamez e o inglez, lembrou-ss de fundar em 
Bangkok uma escola da lingua portugueza, rea 
lisando, á força de perseverança, o seu intento e 
logrando a fundação do patriotico instituto, o 
qual se inaugurou no dia 1 de dezembro de 158. 
Foi promovido a consul de 1.º classe no mesmo 
districto em 27 de abril de 1882. Henrique Pros- 
tes procurou melhorar as condições da adminis- 
tração do consulado, o que conscguiu, não sem 
attrictos e dissaborcs, que junto å influencia do 
clima lhe deterioraram a saude, o que o obrigou 
a regressar à patria em goso de licença. A' sua 
partida de Bangkok houve uma grande mani. 
festação de sympathia; um grupo dc ehins, sob 
a protecção portugueza, teve a delicada lem 
brança de lhe oferecer um elegante vaso de 
prata com nma dedicatoria muito affcctuosa, in- 
do as principacs familias acompanla lo a bordo. 
Ao passar por Singapura, 0s portuguezes ali re- 
sidentes lhe enviaram uma mensagem congratu- 
latoria, firmada por numerosas assiguaturas. Hen 
rique Prostes regressou a Portugal, depois de 
haver visitado as Indias Heriandezas, as Filip- 
pinas, Cochinchina, e quasi toda a costa ma- 
laia, procurando conhecer e estudar de perto o 
systema colonial hollandez, hespanhol, trancez c 
inglez, procurando sempre ser util ao paiz, apre - 
sentando interessantes relatorios especiaes. Em 
l de outubro de 1881 foi nomeado consul em Ge- 
nova, para onde partiu, e ahi falleceu. Além das 
distineções já citadas, Henrique Prostes possuia 
a commenda de Carlos III, de Hespanha, que lhe 
foi conferida pelo rei Amadeu em 22 de setembro 
de 1872; foi socio fundador da Sociedade dos Jor- 
nalistas e Escriptores Portuguezes, membro da 
Commissão Central Primeiro de Dezembro de 
1640, da Sociedade de Geographia Commercial 
de Bordéos, da Academia Internacional de Scien- 
cias Induetriaes Universacs, de Madrid, e da 
Academia Indo-Chineza, de Paris. 

Prostes Pinheiro (Manuel Maria Bordallo). 
Medico pcla Escola Medico Cirurgiea de Lisboa, 
cujo eurso terminou em 1875. N. em 23 de ja- 
neiro de 1850. Foi nomeado cirurgião interino 
do hospital de S. José em 2 d'abril de 1885, c 
definitivo em 16 de jnlho do mesmo anno. Foi 
medico do Ultramar, professor da escola medica 
de Gôa e subdelegado de saude interino em Lis 
boa, no anno de 1885 medico substituto do corpo 
de bombeiros e da Misericordia. Em 1890 era 
medico do Banco do referido hospital O dr. Pros- 
tes Pinheiro foi o primeiro cirurgião que cm 
Portugal fez as operações de hepatohemia (1) 
d'agosto de 1486), de amputação osteoplastica 
tibio calcaneana pelo processo de Pirogoff modi- 
ficado por Le Fort (16 de dezembro de 1886) e 
da amputação osteoplastica pelo processo de 
Wiladmiroff (10 de novembro de 1817), obtendo a 
cura de todos estes doentes Publicou a sua these 
inaugural, em 1875, sobre Parasitismo por larvas 
de insectos na especie humana, e algumas obser- 
vações clinicas nos jornaes de medicina de Lis- 
boa. 

Prostituição. V. Enxaravia. 

Prova. Pov. e freg. de S. João Baptista, da 
prov. da Beira Baixa, conc. e com. de Mêda, 
distr. da Guarda, bisp. de Lamego; 115 fog. e 
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578 hab. Tem esc. do sexo masc., cst. post. e 
mercado no 3.º domingo de cada mez. À pov dis- 
ta 9 k. da séde do conce., c cstá situada entre pe- 
nedias, na estrada de Mêda a Villa da Ponte, a 
2 k. da margem esquerda da ribeira Feja. O ab 
bade de S. Pedro, de Penedono apresentava o 
cura, que tinba 308000 réis e o pé d'altar. A 
terra é pouco fertil em cereaes e fructas, mas 
abundante de gado e de caça. Pertence å 2.º div. 
mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 12, com a sé 
de em Trancoso. | Povoações nas freguezias: N. 
S." do Soccorro, de Paçô, conc. de Arcos de Val- 
Ic-de-Vez, distr. de Vianna do Castello. || Santa 
Maria, de Pinheiro, conc. de Oliveira de Frades, 
distr. de Vizeu. 

Prova do Ferro Caldo, da Agua Friaeda 
Agua Quente. Desde tempos muito remotos até 
ao seeulo XIV, a pessoa accusada de qualquer de 
licto, desafiava o seu accusador, para uma d'aquel 
las provas. Se o supposto criminoso saia incolume 
da prova, era o accusador julgado calumniador, 
mas se succumbia, era tido como culpado. A 
Prova de Ferro Caldo (ferro em braza), consis- 
tia em levar um ferro nas mãos, até certa dis- 
tancia, ou pôr os pés nús sobre elle, por tempo 
determinado, sem que isto lbe causasse o menor 
mal. A Prova da Agua Fria, era beber certa 
quantidade de agua, sem depois se sentir incom 
modado, c a da Água Quente, consistia em mettur 
uma ou ambas as mãos em agua a ferver, sem se 
queimar. Tinham logar estas provas, quando era 
impossivel produzir testemunlias do facto crimi- 
noso. Dava-sc a esta prova o nome de purgação 
canonica, ou purgação vulgar, c mais commum 
mente juizo de Deus! Note-se, porém, que esta 
prova só era admittida ås mulheres, aos velhos e 
às creanças, que não podiam combater em duel- 
lo; aos mais, as armas em combate singular é que 
decidiam a questão. O Juizo de Deus, ou a pur- 
gação, fazia prova plena em juizo para todos os 
effeitos. Desde o seculo VIII até ao XIII, são 
infinitos os exemplos que sc referem d'esta su- 
perstição Antes da prova, os que se offereciam 
a ella, jejuavam rigorosamente tres dias, e de 
pois de confessados e aatramentados é que pro- 
vivam. Tambem se faziam varias preces, ben- 
çãos, orações, cxorcismos e repersões, por um sa 
cerdote, e antecipadamente sc marcava O peso 
do ferro, a distancia que com elle se devia per- 
correr, ou o tempo que os pés deviam estar sobre 
clle. Se a prova cra d'agua fria, a quantidade 
que devia ser bebida, e sc era d'agua a ferver, o 
tempo que as mãos n'ella deviam estar. Estava 
tão introduzido e tão generalisado este barbaro 
costume em toda a Europa, que só à força de 
repetidas censuras e excommunhões dos papas e 
dos concilios, é que pôde acabar, e musmo 
assim, levou muito tempo antes de sc extinguir 
totalmente Como juizo de Deus pelo duello, deu- 
se o mesmo, porém esse nunca se pôde extin- 
guir dc todo, e ainda hoje se pratica, como é sa 
bido. 

Provado. Pov. na freg. de S Miguel, de Chris- 
tello, conc. de Paredes de Coura, distr. de Vian- 
na do Castello. 

Provaz. Roça na llha do Principe, na Africa 
Occidental. 

Provedor das obras. V. Paceiro mór, n'este 
vol. pag. 326. 

Provedor-mór de Saude. Segundo nm assen- 
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to de vcreação, de 27 de novembro de 1601, cste 
cargo era sempre exercido por um dos vereado- 
res, e distribuido á sorte como eram os pelou- 
ros. 

Provezende (José Antonio dc Barros Teixeira 
Lobo de Barbosa, barão de). kidalgo da Casa 
Real, commendador da ordem de Christo, admi- 
nistrador dos vinculos de Provezende, de S José 
de Sabrosa, de Zimbro e de Riba Longa. N. a 3 
de outubro de 1816, ignora se a data do falleci- 
mento. Era filho de Antonio Lobo Teixeira de 
Barros de Barbosa, fidalgo da Casa Real, senhor 
dos referidos vinculos, commendador da ordem 
da Torre e Espada, cavalleiro da de Aviz, gover- 
nador das armas do Minho, Porto e Beira Baixa, 
ctc., e de sua mulher, D. Ignacia Delfina Candi- 
da Pereira Caldas Bacellar de Vasconcellos. Her 
dou a casa de seu pae a 25 de agosto de 1829. O 
titulo foi concedido por decreto de 10 de janeiro 
de 1837. O seu brazão d'armas é o seguinte: Es- 
cudo esquartelado; no primeiro quartel as armas 
dos Lobos: em campo de prata cinco lobos ne- 
gros, passantes, cm aspa, armados de ouro, lam- 
passados de púrpura; no segundo, as dos Cor- 
reias: em campo de ouro fretado de correias san- 
guinhas repassadas umas por outras de seis pe- 
ças, tres em banda e outras tres em contrabanda; 
no terceiro, as dos Teixeiras: em campo azul 
uma cruz de ouro potentca e vasia; e no quarto, 
as dis Taveiras; em campo de ouro novo torteaus 
de vermelho em tres palas: o timbre é o dos Lo- 
bos, um dos lobos das armas. 

Provezende. Villa e freguezia de S. João Ba 
ptista, da prov. de Traz-os Montes, conc. de Sa 
brosa, com. e distr. de Villa Real, bisp. de La- 
mego; 308 fog. e 1:389 hab. Tem escolas d'ambos 
os sexos, medico, e est. post. Dista 10 k. da séde 
do conc. e está situada a meia encosta d'uma mon 
tauha, n'uma planicie formada por um degrau da 
mesma montanha, a 2 k. da margem direita do 
rio Pinhão, e a 5 da margem direita do rio Dou- 
ro. À mesa archiepiscopal de Braga apresenta 
va o reitor, que tinha 3008000 de rendimento 
annual. Provezende é uma das povoações mais 
considcraveis do Alto Douro. Tem-se por certo, 
que csta villa é antiquissima, mas não se conhe. 
ce livro algum impresso que a ella se refira. As 
poucas e confusas noticias que d'ella ha, são co: 
lhidas, entre outros, d'um manuscripto datado de 
1720, intitulado Enchyridion d'armaria e nobi- 
liarchia, do dr. Jeronymo da Cunha Freire Bote- 
lho, natural de Provezende. Por documentos au- 
thenticos, sabe-se que aquella villa já existia no 
seculo xt, no reinado de D. Atfouso VI, de Leão, 
avô de D. Afionso Henriques, o é muito provavel, 
que já no tempo dos romanos fósse uma povoação 
de tal ou qual importancia, da cireumscripção da 
cidade de Panoyas. Esta villa compunha-se ori 
ginariamente de tres pequenas aldeias, situadas 
ao pé da montanha, em que está edificada, n'um 
lameirão, daudo-se-lhes o nome de São Joannes, 
ou San Joanne, que cra o mesmo que tinham 
n'um outro logar onde precedentemente haviam 
existido, e, tambem, o do antigo padroeiro, que 
ainda é hoje o mesmo. Depois, como o logar onde 
estava construida uma fortaleza, era mais espa- 
çoso, alegre e sadio, do, que o da ribeira de S. 
Joanne, mudaram para ali a pov. no reinado de 
D. Affonso Henriques, ou de seu filho D. Sancho 
I, dando-se-lhe desde então o nome de Provezen- 
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de, continuando a ser seu orago S. João Baptis- 
ta. A'cêrca do nome de Provezende, ha umas len- 


das, que não merecem credito. Pinho Leal, no | 


Portugal antigo e moderno, vol, VII, é de opinião, 
que fôsse algum fidalgo ou homem notavel, cha- 
mado Provezendo, ou que tivesse o nome patro- 
nimico de Provezendes, que assim denomiuasse 
a nova povoação por ter concorrido para a con- 
quista e ficasse senhor d'ella, pelo direito da 
guerra, cu por serem dos primeiros e mais nota- 
veis dos scus povoadores, ou finalmente por que 
D. Affonso Henriques ou D. Sancho 1 lhe dêsse 
este senhorio. Consta que a capella de Santa Ma- 
rinha f i egreja d'um mosteiro de monges beuc- 
dietinos, e n'ella teem os reis de Portugal sepul- 
tura e jazigo, como consta da doação de D. Af- 
fonso III, que existe no archivo da sé de Braga. 
O mosteiro passou depois a ser de templarios, o 
que prova, não só porque clles tiveram por mui- 
tos annos, e até 1311, o senhorio d'estas terras, 
como pelas cruzes da sua ordem que se vêem ain- 
da na capella de Santa Marinha. Diz-se que os 
cavalleiros mandavam aqui enterrar os defuntos 
da sua ordem, tanto os que falleciam no local, co- 
mo os que falleciam em Valença e nos Casaes, 
me ficam em frente, ao sul, na margem esquerda 
o rio Douro. Tambem se diz tersido esta capel- 
la um templo construido pelos romanos, e dedi 
cado a uma das suas divindades, e que depois os 
godos o purificaram e transformaram em egreja 
christã; que os arabes o converteram em mesqui- 
ta, e que sendo estes expulsos, tornou a ser tem- 
plo catholico. A capella de Santa Marinha é, ef- 
fectivamente, de arehitectura romana, mas de fa- 
brica humilde e mesquinha, sem o menor vestigio 
do luxo arehitectonico que os romanos emprega- 
vam nos seus templos. Duas sepulturas cavadas 
em pedras soltas, sem emblema ou inscripção, 
que existem fóra da egreja, e do lado da capella- 
mór, tanta pódem ser romanas, como arabes ou 
christãs. Vê sc que a egreja foi matriz, porque 
tem ainda pia baptismal, sem valor nenhum artis- 
tico. Está situada a pouca distancia da villa, 
n'um sitio crmo, mas agradavel. E' um dos mo- 
numentos mais curiosos da provincia, por ter 
atravessado intacto tantos seculos e tantas guer- 
ras devastadoras. Fóra da porta lateral da capel- 


la ha um nicho, tendo por baixo uma lagem de | 
pedra quadrada, sustentada por uma outra pe- 


dra perpendicular, tudo obra muito grosseira. 
Diz a tradição que se dizia aqui missa, quando 
o povo não cabia na egreja, e que passando por 
estes sitios D. Affonso Henriques com as suas 
tropas, tambem ouviram missa celebrada n'este 


altar. À egreja tinha apenas o altar-mór e a pia | 


baptismal. Desde o principio do seculo xx, é que 
so lhe fizeram grandes melhoramentos; abriram 
se duas grandes frestas no corpo da egreja, que 
não tinha nenhumas; abriu-se uma porta lateral 


para o sul, e outra na capella-mór para a moder- | 
na sacristia; construiram-se dois altares lateraes, 


onde só havia dois assentos de pedra, tez-se um 
pulpito e um côro de madeira; reformou-se o pa 
vimento, substituindo as lagensde schisto por ou 
tras de granito. O altar-mór antigo tambem foi 
substituido por um novo, de boa talha. A fachada 
da egreja, que era singelissima foi ornada com 
uma cornija de cantaria, tendo no meio uma cruz, 
e em eada angulo uma pyramide, tudo de grani- 
to. Fóra da porta principal se construiu uma boa 
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galilé. Ha aqui uma boa imagem do Senhor Jesus 
Amortalkado, que é de muita devoção para todos 
os povos d'esta freguezia e das immediatas. Esta 
imagem e a de Santa Marinha eram as unicas, 
que teve a egreja até ao principio do seculo xIx. 
Parece que esta egreja era matriz, não só da freg. 
de Provezende, como das actuaes de Gouvães, S. 
Thomé do Castello e outras do norte, margem di- 
reita do Douro, mas até de algumas da Beira Al- 
ta, na margem opposta. Sobranceiro a Provezen- 
de e á capella de Santa Marinha, está o picoto, 
de fórma pyramidal, hoje chamado de S. Domin- 
gos, pela capella dedieada a este santo, que foi 
ali construida. Ainda se vêem n'elle claros vesti- 
gios d'uma fortaleza antiquissima, onde uma das 
lendas diz que recolhendo se ali o rei moiro Zai- 
de, a reconstruiu. Estes vestigios constam d'uma 
dupla ordem de muralhas, na sua maior parte, 
desmoronadas, concentricas, que couservam a mes- 
ma distancia d'uma á outra. O lado do norte, o 
mais accessivel da fortaleza, era defendido por 





alguns baluartes. O povo conserva a tradição de 
que, desde este castello, fizeram os moiros uma 
galeria que ia ter å fonte de Santa Mariuha, e por 
ella levavam os cavallos a beber. Outros avançam, 
que, d'esta galeria ia um ramal ter ao sitio do 
Côrvo, onde se via uma pequena cavidade, já ha 
muitos annos obstruida, que se não sabe, se seria 
obra da natureza ou de arte. Outros dizem tam- 
bem, que junto à esquina norte da capella de S. 
Domingos está entulhada a abertura ou entrada 
da tal galeria subterranea.As excavações feitas 
pelos crendeiros em differentes epocas, meste 
monte, å procura de thesouros encantados, causa - 
ram mais estragos n'aquelle monumento archeolo- 
gico do que o decorrer de tantos seculos. Nas In- 
quirições mandadas fazer por D. Affonso III n'es- 
ta terra, e na maior parte do reino, se encontra a 
noticia da primeira doação d'este couto aos arce- 
bispos de Braga, o qual parece que pertencia á 
rainha D. Urraca, filha de D. Affonso VI, de 
Leão, casada com o conde Raymundo de Borgo- 
nha, amigo e companheiro d'armas do conde D. 
Henrique, marido de sua irmã D. Thereza, ou Ta- 
reja. D'esta doação existe uma copia no archivo 
da sé de Braga. Este couto gozava dos grandes e 
absurdos privilegios que tinham todos os outros do 
arcebispado, sendo um d'elles o de couto do reino 
ou de homisiudos, podendo aqui reeolher-se to- 
dos os faeinoras d'outras terras, sem que dentro 
dos limites do couto pudessem ser presos, nem 
mesmo por ordem expressa do rei. O proprio mo- 
narcha não podia mandar alçadas, ou outra qual 

quer diligencia, por mais importante que fósse, 
a estes coutos, nem elle mesmo n'elles podia entrar 
sem primeiro obter licença do arcebispo, sob pena 
dos anathemas comminados contra os violadores 
do torreno privilegiado. Contra certos fiadores do 
couto de Provezende e de S. Christovão, perten- 
cente ao couto de Gouvães, se passou em 1701, 
uma carta exeeutoria, por divida, assignada pe- 
lo desembargador da Relação do Porto, Jerony- 
mo da Cunha Pimentel. Esta earta attentava con 

tra as antigas e sempre respeitadas prerogativas 
da mitra, pelo que os executados recorreram pa- 
raa Relação ecclesiastica de Braga, por inter- 
medio do ouvidor, que então andava em correição. 
A mitra fez a causa sua, preparou se para defen- 
| der energicamente as suas immunidades; porém 
| foi vencida por uma sentença do desembargo do 
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paço, sob fundamento de que—por conveniencia 
do serviço publico, o privilegio mais recente dos de- 
sembargadores, preferia ao mais antigo da Sé pri- 
macial, — mas não foi impugnada a esta, a au- 
thenticidade dos documentos por ella apresenta- 
dos, em defeza dos seus direitos. Entre esses do- 
cumentos, juntos aos autos, figurava a carta, pela 
qual D. Affnuso I doou o couto de Provezende à 
congregação da sua egreja, Santa Marinha, e eu- 
ja congregação, segundo refere o advogado da 
Mitra, já então só constava de dois congrega- 
dos, os quaes, de commum accordo, o deixaram, 
por testamento, à mitra primaeial. Esta doação é 
do anno de 1128, que assignou a carta de confir- 
mação, com todos os do seu conselho, em Guima- 
rães, em 1130. Esta carta está eseripta em la- 
tim, e d'ella só transcreve o advogado da mitra, 
nos autos, alguns dos trechos que mais lhe convi- 
nham. Um dos mais curiosos é o seguinte: «Faço 
doação e concedo este couto, que erijo agora, e 
que parte pelos seus limites (designa-os) á sé de 
Braga. «Se algum homem vier, quer seja eu, ou 
pessoa do meu sangue, e queira entrar e violar o 
seu terreno, será obrigado a pagar 6:500 soldos 
por preceito real, tanto a vós, (ao arcebispo) 
como aos vossos suecessores, e além d'isso, quan- 
to prejuizo fizer, pagal-o ha quadruplicadamente, 
e seja excommuugado da Santa Madre Egreja, 
com Judas, o traidor, c seja castigado por sen- 
tença de anathema perpetuo, etc.» Os arcebispos 
de Braga tinham n'este couto a jurisdieção eivel, 
erime e orphanologiea, com méro e mixto imperio, 
e eram, portanto, elles que nomeavam os juizes e 
mais empregados do couto; c nenhumas ordens, 
nem mesmo régias, eram aqui cumpridas, sem pré- 
via autoridade do prelado, e só o ouvidor podia 
entrar na terra, em aeto de correição. A ultima 
instaneia de todos os pleitos era a Relação ecele- 
siastica de Braga. Até 183t, que deixou de ser 
couto da sé de Braga, tinha Provezende juiz or- 
dinario, do eivel, erime e orphãos, que fazia uma 
audiencia por semana, camara, almotaceis, aleai- 
de, contador, distribuidor, procurador, capitão- 
mór, sargento-mór, com poder nos tres coutos de 
Provezende, Gouvães, S. Mamede de Riba Tua. 
Cada um d'estes coutos tinha uma companhia de 
ordenanças, com os seus respeetivos capitães. O 


couto de Provezende existiu até 1836, seudo en- | 


tão supprimido como todos os mais. No mesmo 
anno deixou de ser villa a pov. de Gouvães, que 
tambem era couto, e foi unida a Provezonde. 
Proximo do sítio do Couço existe um pedaço de 
terreuo ineulto, chamado Monte da Forca, por 
ter ahi havido uma, attestando que os arcebispos 
eram no couto, senhores de baraço e cutello. Esta 
forea constava de duas columnas de granito, atra- 
vessadas pela parte superior, por uma pedra eol- 
locada horisontalmente. Foi destruida depois de 
18314. Nos livros antigos da parochia de Prove- 
zende, fala se em varias partes, d'uma casa cha- 
mada o paço, que existiu até ao meado do'seculo 
XVII, sendo então demolida. A tradição popular 
diz, que foi paço de D. Affonso Henriques, ou pe- 
lo menos, que foi a easa onde se acolheu quando 
ali esteve, o por isso lhe ficou o nome de paço. 
Pinho Leal, no volume já citado, diz, «que lhe 
parece mais provavel que a denominação de paço 
lhe provenha d'outra qualquer eireumstancia, o 
que o principe se alojasse no mosteiro dos con- 
gregados de Santa Marinha, como era nso n'esses 
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tempos, e foi muito depois. Mesmo porque é de 
presumir que, em premio do bom agasalho que 
os religiosos fizeram a D. Affonso Henriques c 
aos do seu sequito, lhes coutasse elle e lhes doas- 
se a freguezia.» Provezende foi sede d'um conce- 
lho, segundo parece, desde 1836, o qual se sup- 
primiu em 31 de Dezembro de 1853, sendo unido 
ao de Sabrosa. Pela divisão feita em 23 de de- 
zembro de 1876, ficou sendo cabeça d'um julgado, 
composto das freguezias, que tinham constituido 
o concelho: Provezende, S. Christovão do Douro, 
Gouvães, Covas do Douro, Gouvinhas e Paredel- 
la de Guiães, e mais as de Villarinho de S. Ro- 
mão e Celleirós de Panoyas. Provezende, segundo 
diz o P. Carvalho da Costa, na sua Chorographia, 
teve foral, dado por D. Affonso II, em 1270. Não 
longe da Egreja de Santa Marinha, está a fonte 
do mesmo nome, cuja area foi reformada, ou re- 
construida no seculo passado. Tinha gravada, de- 
baixo da bica, a era primeira de Cesar, isto é, o 
anno 346% do mundo, ou 38 annos antes de Chris- 
to. A pedra com esta data desappareceu com a 
reconstrueção. O frequente appareecimento de 
moedas romanas, a l e 2 k. da egreja, é indicio 
certo de que os povos latinos por ali residiram 
por muito tempo. Diz Piuho Leal, que ha um 
variado medalheiro nas casas da Calçada e do 
Santo d'esta villa, tanto das achadas aqui, como 
das provenientes de outros pontos das proximida- 
des. Entre as que tôram encontradas nos arredo - 
res de Santa Marinha, vê-se uma de prata, de 
Trajano, com o peso de 3 grammas e o diametro 
do antigo tostão de prata; outra mceda de bron- 
ze, do tamanho de 10 réis, do imperador Augusto, 
achada em 1877 nas immediações de Villarinho 
de S. Romão. Tambem n'este anno se encontrou 
uma medalha de bronze e de egual tamauho, a 
uns 50 m. da capella de Santa Marinha. N'ºestes 
sitios teem apparceido varias outras medalhas 
romanas e arabes. Em 1877 ainda existia na villa 
o pelourinho, memorando a sua antiga autonomia. 
O cemiterio da freguezia está bem situado. Foi 
feito å eusta do povo e da camara, principiando 
em 1855, sepultando se logo ali os cadaveres no 
anno seguinte.Durante a Guerra Peninsular, mui- 
tos dos habitantes de Provezende tomaram armas 
para defeza da patria, e se distinguiram pela 
sua bravura e lealdade. Os francezes rouba- 
ram aqui, como em quasi toda a parte, todos os 
objectos de prata, que eram muitos e de muito 
valor, pertencentes å egreja matriz. O terreno é 
pouco abundante d'aguas para irrigação, e por 
isso produz poucos cereaes, mas ha muita e boa 
frueta e hortaliças, tem abundancia de batatas de 
superior qualidade, e bastantes pinhaes. Perten- 
ce à 6.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 13, 
com a séde em Villa Real. Começou a publicar- 
so alia 17 de Abril de 1892 a Gazeta de Prove- 
zende. || Povoações nas freguezias: Santa Maria, 
de Beiral do Lima, cone de Ponte do Lima, distr. 
de Vianna do Castello. | O Salvador, de Covas, 
cone. de V. N. da Cerveira, do mesmo distri- 
cto. 

Provezende de Baixo e de Cima. Duas po- 
voações ua freg. de N. S> da Conceição, de Ros- 
sas, cone. de Arouca, distr. de Aveiro. 

Proviadeira. Pov. na freg. de S. Pedro, de 
Parada, cone. de Paredes de Coura, distr. de 
Vianna do Castello. 

Proselha. Pov. na freg. de Santo André, de 
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Mostciró, conc. da Feira, distr. de Aveiro. Tem | 


correio com serviço de posta rural. 

Prozella. Pov. na freg. de N. S.* da Expecta- 
ção, de Villa Nova da Telha, cone. de Maia, distr. 
do Porto. 

Prozello. Pov. e freg. de S. Thomé, da prov. 
do Minho, conc. c com. de Amarcs, distr. e arceb. 
de Braga; 126 fog. e 452 hab. Está situada na 
margem direita do rio Cávado, a 2 k. da séde do 
conc. A mitra primaeial apresentava o abbade, 
que tinha 3008000 réis de rendimento. No prin- 


cipio do seculo passado construiu-se uma nova , 


cgreja matriz, por a antiga estar muito arruina 
da. E’ um bom templo, que se restaurou e pintou 
em 1814 e 1875. Proximo a Prozello, é o rio Cå- 
vado atravessado por uma robusta e bem conser - 
vada ponte de cantaria, que é antiquissima, e 
diz se que foi mandada construir pelo imperador 
Vespasiano, na estrada da Geira, no anno 74 da 
era de Christo. À terra é fertil em todos os ge- 
neros agricolas do paiz. Pertence à 3º div. mil. 
e ao distr. de recrut. o res. n.º 8, com a séde em 
Braga. || Pov. e freg. de Santa Marinha, da prov. 
do Minho, conc. e com. de Arcos de Valle de-Vez, 
distr. de Vianna do Castello, arccb. de Braga; 
222 fog. e 178 hab. Tom esc. do sexo masc. Está 
situada na estrada que vae de Valença aos Ar- 
cos de Valle de-Vez, a 3 k. da séde do cone. O 
visconde de Villa Nova da Cerveira, depois mar- 
quez de Ponte de Lima, apresentava o abbade, 
que tinha 3008000 reis de rendimento. A egreja 
matriz é de tres naves e muito antiga; no altar 
de Jesus existem reliquias de Santo Estevão, ás 
quaes o povo attribue a virtude de preservar da 
bydrophobia. N'esta freg. existo a torre solaren 
ga, em que viveu D. Egas Paes, e n'ella entra- 
ram os Pachecos. senhores de metade dos Arcos, 
por esta parte; mas perderam este senhorio, e 
tudo o mais que possuiam n'este reino, por passa- 
rem ao serviço de Castella. Este senhorio toi de- 
pois dado aos viscondes de Villa Nova da Cer- 
veira. Pertenco a pov. å 3." div. mil. c ao distr. 
de recrut. e ros. n.º 3, com a séde em Vianna do 
Castello. 

Prulhal. Pov. na freg. de N. 8.º dos Remc- 
dios, de Reguengo, cone. da Batalha, distr. de 
Leiria. 

Prulheira. Pov. na freg. de N. 8.º dos Reme- 


dios, de Reguengo, conc. da Batalha, distr. de | 


Leiria. 

Prumilheira. Fov. na freg. de S. Lourenço, 
de Asmes, conc. de Vallongo, distr. do Porto. 

Psychiatria. Medicina especial para o trata- 
mento de doenças mentaes. Doidos, loucos, aliena- 
dos. V. em Lisboa, Hospital de Rilhafoles. Esta- 
belecimento de um manicomio em Coimbra, em 
1850, referido na Memoria Historica e Commemo- 
rativa da faculdade da Medicina, pelo professor 
Serra Mirabean, pag. 196. — A lei de 4 de julho 
de 1899, vulgarmente conhecida pela lei Senna 
por scr da iniciativa do professor dr. Antonio 
Maria de Senna, instituiu clinicas psychiatricas 
de ensino. — Na ultima sessão legislativa ante- 
rior á Republica, o professor Miguel Bombarda 
apresentou um projecto de lei de protecção aos 
alienados. — A faculdade de Medicina de Coim- 


bra enviou 4 Camara dos Deputados uma repre- | 
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do a cedencia do cdificio do extiucto Collegio 
Ursuliuo para welle ser estabelecido um serviço 
de hospitalisação de alienados e uma clinica psy- 
chiatrica. — Hospital do Conde Ferreira, no Por- 
to, V. Ferreira, no vol. II, pag. 406. Bibliogra 
phia: Elementos de psychiatria por Julio de Mat - 
tos, Porto, 1911. 

Puay. Sobado do conc. de Novo Redondo, na 
div. do Sumbe, distr. de Loanda, prov. de Ango- 
la, áfrica Occidental. 

Puçal. Antiga medida de vinho, que constava 
de 5 almudes. Cada quinal (pipa) tinha 5 pnçaes, 
isto é, 25 almudes. Mas o puçal variava de capa 
cidade, por causa da differença das medidas, na 
maior parte das terras, era de 5 almudes, mas 
em outras tinha 8 e meio, e 9. 

Pucariça.Povoações nas freguezias: N. S.' da 
Encarnação, de Olhalvo, conc. de Alemquer, distr. 
de Lisboa. || S. Pedro e conc. de Cantanhedo, 
distr. de Coimbra. 

Pucaros. Algumas palavras a respeito de pu 
caros de Portugal (separata do Bulletin Hispa- 
nique, tomo VII), por D. Carolina Michaélis de 
Vasconcellos. Os pucaros do Extremoz, por cxem» 
plo, celebrados por Lope de Vega, Quevedo, Bel- 
lini, Desmarais e Magalotti, fôram tidos em alto 
apreço. V. Mappa de Portugal, tomo I, pag. 175. 

Puga. Appellido nobre, que veiu da Galliza, 
sendo o solar d'esta familia cm Orense. Passou a 
Portugal na pessoa de Gonçalo Annes de Puga, 
no reinado de D. João III. Tem por armas: Em 
campo de púrpura duas espóras de ouro em ban- 
da, e duas caldeiras de prata em contrabanda. 
Elmo de aço aberto, c por timbre um braço ves- 
tido de púrpura, com as duas espóras de ouro, do 
escudo, na mão. 

Pugido. Povoações nas treguezias: S. Thomé, 
de Aguiã, cone. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. 
de Vianna do Castello. || Santa Eulalia, de Gon - 
doriz, do mesmo cone e districto. 

Pujal. Pov. na freg. de S. Martinho das Amo- 
reiras, couc. de Odemira, distr. de Beja. 

Pulente. Pov. da div. 1.º do conc. de Caconda, 
no distr. de Renguella, prov. de Angola, Africa 
Occidental. 

Pulga. Pov. na freg. do Salvador do Mundo, 
de Almoster, conc. de Alvaiazere, distr. de Lei- 
ria. 

Pulgas. Pov. na freg. de Santa Maria, de Lijó, 
corc. de Barcellos, distr. de Braga. 

Pulgueiros. Pov na freg. de Santa Comba, 
de Moura Morta, conc. de Peso da Regoa, distr. 
de Villa Real. 

Palhelho Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de Gestaçô, cone. de Baião, distr. do Porto. 

Pulido (Francisco Martins). Doutor em Medi- 
cina, pela faculdade de Montpellier, director do 
hospital de alienados em Rilhafolles, commenda . 
dor da ordem de Christo, deputado, socio da Aca- 
demia Real das Sciencias de Lisboa, ete. N. na 
Vidigueira a 3 de março de 1815 e fal. em 1876. 
Depois de doutorado em Montpellier, regressou a 


, Portugal, e em 1843 concorreu ao logar de de- 


sentação approvada em conselho de 7 de abril de | 
1910. Em 11 de fevereiro de 1911 dirigin ao mi- | succedendo lhe no cargo o dr. Marcellino Cravei- 
nistro do interior uma nova representação pedin | ro, indo depois exercer clinica em Madrid, onde 


monstrador de medicina da Escola Medica. A %6 
de janeiro de 1846 foi nomeado director do hos- 
pital de alienados da Luz, passando em 8 de no- 
vembro de 1849 para o de Rilhafolles, d'onde foi 
exonerado por decreto de 13 de abril de 1866, 
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foi muito eonsiderado. O dr. Pulido foi deputado 
na legislatura de 1858, e era socio de varias aca 
demias seientificas. Collaborou na Revista Medi- 
ca de Lisboa, nos aunos do 1814 a 1846. Escre- 
veu: Quelques propositions de Médecine; thése pre- 
sentée á la Faculté de Médecine de Montpellier, le 
31 aôut, 1839, Montpellier 1839; Dissertação inau- 
gural recitada na Escola Medico Cirurgica de 
Lisboa, no concurso para o logar de Demonstrador 
de Medicina da mesma Escola, Lisboa, 1843; Con- 
curso do sr. Beirão na Escola Medico Cirurgica 
de Lisboa; Dissertação inaugural do dito senhor, 
dada á luz com o original francez pelo dr. Fran- 
cisco Martins Pulido, Lisboa, 1843; era um fo- 
lheto de critica; Relatorio sobre a organisação do 
hospital de alienados em Rilhafolles, e dos resulta- 
dos administrativos e clinicos no anno de 1850, e 
tres trimestres de 1851, Lisboa, 1851; Que tseoria 
explica melhor a metamorphose do sangue venoso 
em arterial, nos capillares pulmonares? Lisboa, 
1843; These inaugural. 

Pulo. Povoações nas freguezias: S. Mamede, 
de Aldão, conc. de Guimarães, distr. de Braga. 
[| Santa Eulalia, de Barrozas, conc. de Louzada, 
distr. do Porto. | Santa Eulalia, de Fermentões, 
cone de Guimarães, distr. de Braga. || S. Paio, 
de Moreira de Conegos, do mesmo conc. e distri- 
eto. 

Pulo-Cambing. Pequena ilha perto da de Ti- 
mor, na Oceania, pertencendo ao districto de 
Timor. 

Pulo Jaho. Ilhota da Oceania, no archipelago 
da Sonda. E” uma dependencia da ilha de Timor. 

Pulpito. Pov. na freg. de Santa Martha, de 
Serzedello, conuc. de Ponte do Lima, distr. de 
Vianna do Castello. 

Pumba. Pov. da freg. de S. José, de Cabiri, 
na 2º div. do conc. de Mala e Bengo, distr. de 
Loanda, prov. de Angola, Africa Occidental. 

Pumeda. Pov. na freg. de Santa Maria, de Ab- 
bedim, conc. de Monsão, distr. de Vianna do 
Castello, 

Pumputi. Pov. do sobado de Banza Puto, no 
conc. de S. Salvador e distr. do Congo, prov. de 
Angola, Africa Occidental. 

Punala. Pov. do conc, de Bardez, no distr. e 
arceb. de Gôa, India. Está situada quasi nas ori- 
gens do rio Mapuçá. 

Punalá, Povoação da regedoria de Uccassaim, 
do eoncelho de Bardez, na Índia. 

Pungo. Antiga prov. do reino do Congo, Afri- 
ca Occidental. Era uma das 6 provincias em quo 
aquelle reino estava dividido quanto á distribui 
ção das missões. 

Pungo-Aluquem. Sobado da freg. de S. José, 
no conc. dos Dembos, d:str. de Loanda, prov. de 
Angola, Africa Oceidental. 

Pungo-Andongo. Concelho do districto do 
Loanda, na prov. de Angola, Atrica Occidental. 
Está situado nas terras altas do interior da prov., 
limitado ao N pelo rio Lucalla, que o separa do 
cone. de Ambaca, a E pelo cone. de Malange, ao 
S pelo rio Cuanza e a O pelo conc. de Cazengo. 
Oceupando uma faxa de terreno extrema nente 
saudavel, é cortado por diversos afluentes do 
Cuanza, entre os quaes se contam o Lombe, o 
Calolo o o Quige, que fazem o conc. muito fertil, 
productivo e apto para varias culturas. Abunda 
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opulenta, e produz madeira de excellente quali- 
dade. Ọ commercio de exportação é pequeno, 
porque grande parte dos productos que o cone. 
cultiva, é destinada ao consumo interno, pelas 
dificuldades e enormes despezas do transporte, 
não só pela via terrestre como tambem pela via 
fluvial do Luanza, cujo extremo ponto de nave 
gação é a villa do Dondo, a cêrca de 80k. de dis - 
tancia de Pungo-Andongo. E’ por isso que só os 
generos de grande valor, como o gado, a cêra, o 
marfim e à borracha, pódem acudir ao mercado. 
O conc. está repartido em numorosos sobados o 
em divisões que são: 1.º, Sengue; 2.º Quiongua; 
3.º, Mahaballa; 4, Lungue; 5.*, Lutete; 6.º Ca- 
lundo; 7.º, Pedras; 8.º, Botte. Têm por séde a 
Villa de N. S* do Rosario. || Villa e séde do con- 
celho do mesmo nome, no distr. de Loanda, prov. 
de Angola, Africa Occidental. Freg. de N. 5º do 
Rosario. Está situada a cêrca de 8 k. ao N da 
margem direita do rio Cuanza, a 270 k. de Loan- 
da e a 80 da villa do Dondo. N'uma emineneia 
reputada como posição quasi inexpuguavel, fica 
a antiga fortaleza. O unico accesso para esta cmi- 
nencia é por uma caverna aberta na rocha, onde 
com difliculdade se penetra, seguindo se, ao sair 
d'ella, por um caminho de tal modo fragoso e cm- 
maranhado n'um labyrinto de pedras, que sem 
guia dificilmente se poderá chegar ao pé da 
grande e majestosa escarpada que serve de base 
ao plaino onde a fortaleza está construida. E’ 
cercada de precipicios, e só trepando de pedra 
em pedra, por trilhos difficeis, se chega a alcan- 
ar a famosa planicie, rica de vegetação e de 

om ar, por onde o antigo presidio se estende. 
E, comtudo, o sitio, que na metropole foi, em 
tempos, mais conhecido pela designação de Pe- 
dras Negras, gozava centre nós d'uma reputação 
tão terrivel, que era escolhido, de preferencia, 
para logar de degredo dos grandes criminosos. 
A villa compõe-se de 19 povoações, e estende-se 
em torno da fortaleza. Antiga côrte dos reis do 
Dongo, esta villa foi tomada, com o que então 
restava d'aquelle reino, ao ultimo rei D. João 
Hary, em 1671, por Luiz Lopes de Sequeira, con- 
quista que trouxe para a corôa portugueza O do- 
minio da prov de Angola. 

Pungue. Rio da prov. de Moçambique, Africa 
Oriental. Nasce na serra de Nhangade e, orien- 
tando o seu curso na direcção de SE, até Bué- 
Maria, recebe aguas do macisso de Manica, bem 
como as de muitos outros afluentes. As margens 
e as ilhas do Pungue estão cobertas de salguciros 
e de mangue. Uns 23 k. a montante da Beira 
cessa o manguc, para dar logar aos amieiros. Nag 
povoações dos cafres vêem-so as mangueiras, as 


| bananeiras e uma especie de magnolia, de cuja 


fibra os indigenas fazem cordas. Nas arvores pu- 
lulam os macacos, de ramo cm ramo. Nos bancos 
de lodo notam se as pégadas dos hippopotamos, 
que abundam no rio, assim como os crocodilos. 
Pungue (Bahia do),ou Bahia da Beira. Por- 
to situado na prov. de Moçambique, Afriea Orien- 
tal. Fica na Bahia de Magauzave o na margem 
esquerda do rio Pungue, junto á foz, proximo da 
ria Chivéve. Separado da embocadura do Punguo 
pela ponta Manique, vem desaguar o rio Busio, 
concorrendo ambos para a formação d'alguns 
bancos d'areia moveis onde o mar rebcnta, mas 


om gado e em caça, e os seus rios, principalmen- | deixando entre si um canal, balizado por meio de 
to o Cuanza, teem muito peixe, A vegetação é | boias, que conduz ao porto da Beira, cujo fundea- 
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douro é pelo occidente da ponta Chivéve. O Por- 
to da Beira, tambem chamado Bahia do Pungue, 
foi indicado por Paiva de Andrade e depois es- 
tudado pela primeira vez pelo official da armada 
sr. Caceres Fronteira, que fez um reconhecimen- 
to completo até Mapanda, perto da confluencia 
do Urema. O porto da Beira é o porto de entrada 
mais commoda para os campos auriferos da Ma 

chona, estaado já ligado por uma linha ferrea, 
que atravessa a região mineira de Manica com 
Salisburg, capital ingleza da Machona. 

Punhete. Povoações nas freguezias: S. Vicen- 
te, de Alfena, conc. de Vallongo, distr. do Porto. 
| 3. Thiago de Litem, cone. do Pombal, distr. 
de Leiria. || S. Pedro de Seixo do lirvedal, conc. 
d'Oliveira do Hospital, distr. de Coimbra. || Nome 
primitivo da actual villa de Constancia, ou Villa 
ia de Constancia. V. Portugal, vol. II, pag. 

Purcel. Pov. na freg de Santa Marinha, de 
Penascaes, concelho de Villa Verde, districto de 
Braga. 

Purgaçal. Pov. na freg. de S. Pedro, de Pe- 
nude, conc. de Lamego, distr. de Vizeu. 

Puridade (Escrivão da). V. Portugal, vol. III, 
pag. 182. 

Purificação (Fr. Antonio da). Religioso da or 
dem dos eremitas de Santo Agostinho, mestre de 
Theologia e Philosophia na sua ordem, e chronis 
ta da sua provincia. N. no Porto em 1601, onde 
tambem fal. a 19 d'abril de 1658. Professou em 
1617 no convento de Evora. Foi nomeado paro- 
cho de S. João da Foz, do Porto, onde falleceu. 
Escreveu algumas obras em latim, além das se- 
guintes, em portuguez: Chronica da antiquissima 
provincia de Portugal da ordem dos Eremitas de 
Santo Agostinho, Bispo de Hiponia e principal 
Doutor da Igreja, Parte I, Lisboa, 1612; Parte II, 
com uma addição no cabo, na qual se responde aos 
principaes logares da Benedictina Lusitana, Lis- 
boa, 1656; Memorial de diversas missas e orações 
para proveito dos fieis vivos e defuntos, etc., Lis 
boa, 1612; Antidoto Augustiniaano, em o qual se 
convencem e desfazem as falacias e enganos da Apo- 
logia intitulada «Quinta Essencia de Verdades es» 
pre g pelo P. Fr. Gil de S. Bento», Coimbra, 

60. 

Purificação (Fr. Gabriel da). Religioso daor- 
dem de S. Jeronymo, prior do convento de Espi- 
nheiro, em Evora, e visitador da mesma ordem. 
Era ratural de Lishoa, e chamava-se no seculo, 
Simão Antunes, sendo filho de Domingos Antu- 
nes e de Maria Lopes. Professou em 1632, no 
convento de Belem, onde foi porteiro mór. Fal. 
a 23 d'abril de 1701, de avançada cdade. Era 
poeta e prégador muito apreciado no seu tempo. 
Escreveu : Justo sentimento à morte do serenissi- 
mo infante D. Duarte em o dia das suas funeraes 
exequias em o real convento de Belem, Lisboa, 
1650; foi a primeira obra que o autor publicou, e 
saiu com o pseudonymo de P. Gabriel Antunes; 
Espelho diafano e cristalino, em que se retratam 
as viras dos dois mais austeros penitentes, S. Je- 
ronymo, habitador dos asperos desertos da Syria, 
e S. Bruno, morador nos desabridos montes da 
Cartuza, Lisboa, 1690; Sermão na festa de N. 
Senhora do Egypto, prégado no convento dos reli- 
giosos de S. Bernardo, Lisboa, 1687; Terno so- 
noro cantado nas tres principaes festas da Virgem 
Maria Senhora nossa, a saber: Da Conceição, da 
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Encarnação e Purificação, Lisboa, 1689; Dia ma- 
ravilhoso, em que se manifestam as virtudes do 
mais insigne patriarcha S. José, ou dois sermões 
prégados na egreja da Graça, de Setubal, Lisboa, 
1693; Sermão dos Santos Apostolos 8. Simão e S. 
Judas, Lisboa, 1700. Deixou muitos manuscri- 

tos. 
4 Pusich (D. Antonia Gertrudes). Escriptora, poe- 
tisa e jornalista. N. na ilha de S. Nicolau de Ca- 
bo Verde a 1 de outubro de 1805, fal. em Lisboa 
a 6 de outubro de 1883. Era filha do intendente 
geral de marinha nas ilhas do Cabo Verde, An: 
tonio Pusich (V. o artigo seguinte), e de sua mu- 
lher D. Anna Maria Izabel Nunes. À educação 
que podia receber n'aquella possessão africana, 
foi-lhe ministrada principalmente por seu pae, 
que conhecia varias linguas, e D. Antonia apren. 
deu com elle as linguas franceza, ingleza, ita- 
liana, etc. Dotada de grande intelligencia e de 
muita energia, collaborou em muitos jornaes po- 
liticos e litterarios, de Lisboa, a começar em 
1841, escrevendo artigos em prosa e em verso. 
No IV vol. da Revista Universal Lisbonense tam- 
bem se encontram muitas poesias suas. Nas as- 
sembléas falava e recitava com energia e grande 
verbosidade sobre assumptos politicos e littera- 
rios. D. Antonia Pusich era muito considerada 
pelo seu talento, como escriptora, poetisa e jorna- 
lista. Em 1849 fundou o jornal a Assembléa Litte- 
raria, que terminou por ter a sua redactora de se 
retirar para a ilha da Madeira em 1852; fundou 
tambem um semanario litterario intitulado Be- 
neficencia, de qual sairam bastantes numeros e 
suspendeu, por ter de voltar á ilha da Madeira, 
em cujo clima a saude d'uma das suas filhas co- 
meçara a restaurar-se. N'outro jornal A Cruzada, 
de que tambem foi fundadora, advogou energica- 
mente a causa da instruceção popular. N'este jor- 
nal publicou a biographia de seu pae no anno de 
1572. D. Antonia Pusich foi casada duas vezes, e 
depois de enviuvar pela segunda vez, empenhou- 
se vivamente tanto pela imprensa, como pelas re- 
partições competentes, em fazer reconhecer pelo 
governo e pelas camaras o seu direito á posse da 
ilha das Gallinhas, pertencente ao archipelago 
que faz parte da provincia da Guiné, e que fôra 
cedida a seu pae pelo chefe indigena. Não lhe 
fôram reconhecidos muito terminantemente esses 
direitos, mas o governo, em todo o caso, conce- 
deu-lhe uma pensão, indemnisando-a dos prejui- 
zos que tivera. Escreveu : Os dois mysterios, ro- 
mance; Elegia à morte das infelizes victimas as- 
sassinadas por Francisco de Mattos Lobo, na noi- 
te de 25 de julho de 1841, Lisboa, 1841; Olinda, ou 
a Abbadia de Cumnor-Place, poema em 5 cantos; 
Lisboa, 1848; diz a autora no prologo, que esta 
composição fôra suscitada pela leitura do roman- 
ce de Walter Scott: Ken:lworth. Para o theatro 
escreveu em 1844 o drama Julia, 5 actos e 7 qua 
dros; 4 Conquista de Tunes, 3 actos e 4 quadros; 
Constança, em 3 actos, que se representou no 
Gymnasio em 1849, e se publicou em 1853; Por 
vingança, comedia-drama em 3 actos; Espargo no 
monte, comedia em 1 acto; Ashavero, em 2 actos; 
Regedor de parochia, em 1 acto, representada no 
theatro da Rua dos Condes. Falleceu com 78 an- 
nos de edade numa casa da rua de S. Bento, on- 
de mais tarde se collocou uma lapide commemo 
rativa. V. Portugal, vol. IV, pag. 210. 

Pusich (Antonio). Distincto official illyriano ao 
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serviço de Portugal. N. cm Raguza, capital cutão 
d'uma pequena republica, em 15 de dezembro de 
1760, e fal. cem Cabo Verde, a 6 de fevereiro de 
1838. Era filbo do Jeronymo Pusich e de Maria 
Bradowicb. Foi estudar a Italia, e ali se relacio- 
nou com o ministro portuguez em Turim D. Ro- 
drigo de Sousa Coutinbo, depois conde de Linha- 
res. Tendo viajado muito em toda a Europa e ten 

do adquirido conhecimentos de nautica, veiu a 
Portugal tambem, e tendo sido muito bem reco 

bido pela rainha D. Maria I, que lhe fez muitas 
encommendas para o scu convento da Estrella, 
voltou a Portugal em companhia do celebre as. 
tronomo Franzini; aqui se namorou de D, Anna 
Maria Izabel Nunes, com quem veiu a casar, e as- 
sim se dispôz a acceitar o pensamento de entrar 
ao serviço portuguez, o que realisou em 1791, em 
que foi nomeado por decreto de 1 de fevereiro, 
2.º teuente da armada real, sendo promovido a 
1.º tenente a 16 de dezembro de 1793, a capitão- 
tenente em 5 de julho de 1797. A 19 de dezem- 
bro d'este anno embarcou a bordo da fragata Afe- 
duza, tomou parte no combate naval de que re- 
sultou o aprisionamcuto da corveta franceza Boa- 
ventura. Nomeado em 1801 intendente de mari- 
nha de Cabo Verde, logar creado expr. ssamente 
para elle, estabeleceu a sua residencia na ilba de 
S. Nicolau, e muito contribuiu para o desenvol- 
vimento da agricultura no archipelago. Quando 
exercia estas funcções, escreveu a Descripção hy 

drographica das ilhas de Cabo Verde, que é mui 

to estimada, e as Memortas physico politicas. Em 
1806 foi nomeado capitão de fragata; em 1808 
capitão de mar e guerra, em 1811, terminada a 
sua commissão, regressou a Lisboa, e d'aqui par- 
tiu com uma divisão para o Rio de Janeiro, on- 
de residiu muitos annos. Em 1817 propôz se-lbe 
entrar no serviço austriaco, mas Antonio Pusiçh, 
muito aficiçoado a D, João VI e ao seu paiz ado 

ptivo, não quiz abandonar Portugal, e em 1818 
foi nomeado governador das ilbas de Cabo Ver. 
de. Pouco tempo antes prestára um relevante ser 

viço, impedindo que se entregasse a monsenhor 
Miranda a propriedade que ellc requeria da ilha 
de S. Vicente, que se tornou depois a mais im- 
portante de arcbipelago. Nomeado cbefe de di 

visão, Antomo Pusich fez um bom governo, re- 
construindo as fortificações, impondo respeito aos 
corsarios de Montevideu e tomando Ibes um bri- 
gue escuna, sabendo fazer respeitar a bandeira 
portugucza pelos proprios navios de guerra dos 
Estados Unidos, favoreceu o deseuvolvimento da 
agricultura, da industria e de pescaria, fundou 
sociedades agronomicas nas differontes ilhas do 
archipelago, elevuu muito o rendimento da ur 

zela, administrou com tanto acerto as finanças 
da provincia, que conseguiu ter um saldo positivo 
que mandou depois para Portugal, emfim creou 
a primcira povoação da ilha de S. Vicente, a que 
deu o nome de villa Leopoldida, nome que depois 
se trocou pelo de cidade do Miudello. Em 1820, 
tendo chegado a noticia da revolução de 24 do 
agosto, bouvo um pronunciamento na ilha de S. 
Thiago a favor das novas instituições. Antonio 
Pusich declarou que accederia à nova ordem de 
cousas ge el-rei accedesse. Em consequencia d'is. 
to, depois de varias peripecias, foi deposto do go- 
verno, do que tomou posse uma junta governati- 
va, e inandado para a ilba do Maio, e depois pa- 
ra Portugal. Não queriam as côrtes deixal.o de. 
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sembarcar, mas o proprio rei ficou por scu fia- 
dor. Desembarcou, e offereceu ao soberauo con- 
gresso algumas memorias importantes, mas nun- 
ca mais cutrou em serviço activo, vendo passar 
deante de si as tormentas politicas, auxiliando 
com os seus conselhos em assumptos technicos os 
governos de D, João VI, D. Izabel Maria e de D. 
Miguel. Comprehendido uo decreto de 16 de se- 
tembro de 1833, que declarava demittidos os offi- 
ciaes e generaes que sc não recolbessom ás li- 
nhas de Lisboa estando nas suas proximidades, 
Antonio Pusich sentiu profundamente esse gol- 
pe, e sobrevivcu-lbe pouco mais de 4 annos. 

Pussos. Pov. c treg. de Santo Estevão, da 
prov. da Extremadura, conc. e com de Alvaize - 
re, distr. de Leiria, bisp. de Coimbra; 396 fog. e 
1:673 hab. Tem esc. do sexo mase. Dista 3 k. da 
séde do conc. e está situada a 6k. da margem di - 
reita do rio Zezere. O rei, pelo tribunal da Mesa 
da Consciencia e Ordens, apresentava O vigario, 
que tinha 1808000 reis. Era commenda da ordem 
de Christo, por ter sido dos templarios. A pov. 
é muito antiga, e foi concelbo'tendo camara e 
justiças proprias. El-rei D. Manuel deu-lbe fo- 
ral, em Lisboa, a 15 de junho do 1514. Perteuce 
4 3.2 div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 15 
com a séde em Thomar. Esta freg. foi annexada 
ao conc. de Ferreira do Zezere por decreto de 7 
de setembro de 1885, que extinguiu o de Alvaia 
zere, mas voltou para este, restaurado pelo decre- 
to de 13 de janeiro de 1898. || Pov. na freg. de 8. 
Martinho e conc. de Penafiel, distr. do Porto. 

Putello. Pov. na freg. de S. Romão, de Neiva, 
conce. e distr. de Vianna do Castello. 

Puto M'Dondo. Pov. do sobado e conc. de Ca- 
binda, na delegação de Chiavala, distr. do Con- 
go, prov. de Angola, Africa Occidental. 

Patu Mungo. Pov. do sobado de Cabinda, na 
regedoria do Sócca, conc. de Cabinda, distr. do 
Congo, prov. de Angola, Africa Occidental. 

Puvan Pov. da ilha de Vong-Cam, na prov. 
de Macan, Asia. 

Pyramida. Ponta situada na costa S da ilha 
de 8. Miguel, Açôres, a O de Villa Franca do 
Campo. 

Pyrotechnia. Arte que ensina o uso do foro, 
a sua applicação, e o modo de se servir d'elle; 
mas diz-se vulgarmente da arte de fazer fogos 
de artifício. E’ uma arte que demanda muitos co- 
nhecimentos de chimica e de physica, de gosto 
apurado no desenho e na pintura, e de imagina 
ção fertil em produzir novidades com elementos 
conhecidos. Os fogos d'artificio fôram sempre 
muito populares em Portugal, e desde as alcan- 
cias e danças de fogo do seculo XVI, que figura 
vam em todos os festejos publicos, até ao gran- 
dioso fogo do intendonte Manique, por occasião 
do nascimento da princoza da Beira, esta arte 
teve um grande desenvolvimento em Portugal. 
Havia chegado a certo grau dc perfeição, mas 
estacionara, e assim se conservou até que, no 
meado do seculo passado, talvez de 1840 a 1850, 
o italiano José Osti veiu estabelecer cm Lisboa, 
no sitio d'Alcantara, uma importante fabrica do 
fogos d'artihcio. José Osti, tirando partido d s 
progressos da chimica, introduziu as côres, o quo 
produziu uma mudança completa daudo uma nova 
vida Á arte de fogueteiro. Os fogos de côres tor 
naram-se populares, no Jardim Mithologtco em 
Alcantara, o depois na Floresta Egypeia, em S. 
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Mamede, desapparecendo o classico Leão deitan- 
do fogo pelos olhos e pela bocca; a Velha fiando, | 
o Amolador com a roda de amolar, etc., começan- 
do então as thesouras, as rodas de corôas, as 
perspectivas, e a popularissima Melancia, que se 
abria em talhadas isto é, as côres e as peças de 
gyro vicram marcar uma época de progresso, ¢ 
tal que, apezar do José Osti ter sido o introdu 
ctor c o inventor d'cstas novidades, bem depressa 
muitos artistas portuguezes, que se gloriavam de 
screm seus discipulos, o vieram a egualar. Nos 
ultimos tempos de José Osti veiu a Lisboa outro 
estrangeiro, Mr. Tournour, que pouco tempo de- 
pois falleceu, mas que deixou a sua viuva, como | 
representante da sua escola. Os fogos publicos, 
feitos sob a direcção de Madame l'ournour, no 
Castell) e no Passeio Publico, não agradaram 
tanto, e pelo motivo de os fogos da nova escola 
serem d'um genero e gosto, que só podiam ser 
apreciados em limitados sitios, e por verdadeiros 
amadores e cntendedores; não tinham os effeitos 
grandinsos, quo de longe se pudessem gozar. 
Ainda hoje é um passatempo muito usado em Por- 
tugal, principalmente no campo, em arraiaes, em 
que se tornou quasi iudispensavel. 

Pyxide. Vaso liturgico em que se guardam as 
hostias consagradas, o qual se deposita no sacra 
rio nas egrejas. Na Exposição Retrospectiva da 
Arte Ornamental, realisada em Lisboa no anno 
de 1882, figuraram algumas pyxides de maior ou 
meuor valor, as quacs veem descriptas no respo 
etivo catalogo, e que passamos a mencionar. A 
pag. 13, como n.º 130: Pyxide de prata dourada 
com elegante fórma de taça, em cuja tampa, co 
berta de lavores relevados, e encimada por uma 
cruz, sobresácm quatro cabeças de cherubins. Na 
base tem cabeças de satyros e de leões. E’ do sc- 
culo xvr. Pertence à Academia das Bellas Artes 
de Lisboa. —Pag. 41, com o n.º 345 b; Pyxide de 
prata dourada. Tem na copa seraphins, espigas, 
cachos, a phenixe o pelicano A tampa é rema- 
tada por unia cruz. Seculo xvu. Pertenceu ao mos- 
teiro do Chellas.—Pag. 42, com o n.º 359 b: Py 
xide de prata dourada. Ornamentação de arabescos 
e algumas aves. A tampa é encimada por uma 
cruz. Altura 0,739. Seculo xvir. Era da cenfraria 
do Sacramento da sé do Fuuchal.—Pag. 43, com 
o nº 363: Pyxide de prata dourada. No meio da 
sua ornamentação de arabescos sobrcsáem sera 
pbins. Na base tem este letreiro: Zsmola de Dom 
Lviz Dalencastro conde de Villa Nova Commen- 
dador Mer da Ordem de -Aviz. Altura, 07,44. 
Secu'o xviz. Era da freguezia de Santos o Velho, 
de Lisboa. —Pag. 51, com o n.º 436: Pyxide de 
prata dourada. Altura 02,975. A ornamentação é 
similhante no estylo à d'um calix de prata dou- 
rada e de ouro, com sua patena lisa de ouro, que 
tambem figurava na exposição, com o n.º 434. Na 
copa vêem-se tres medalhões, cada um dos quacs | 
contém tres cabeças de seraphins. Na parte su- 
perior do nó, o na base, outras cabeças similhan- 
tes. E’ ornada dc pedras finas de varias côres. 
Na basc tem a seguinte iuscripção: Fr. Francis- 
co de Jesus Maria Sarmento instituidor da Capel- 
la e Real Confraria de Nossa Srã do Patrocinio, 





PYX 


mandou fazer esta Pyxide em o anno de 1166. 
Pertence á mitra patriarchal de Lisboa. —Pag. 
53, com o n.º 451: Pyxide de prata dourada. Na 
base tem quatro estatuetas sentadas, sendo tres 
d'ellas a Fé, Esperança e Caridade. A copa é or- 
nada de anjos, uns em adoração, outros seguran- 
do espigas do trigo, uvas o os instrumentos da 
Paixão. Na tampa, encimada por uma cruz, so 
bresáem grupos de scraphins em relevo. Seculo 
xvu. Altura 07,96. Sé de Lisboa—Na mesma 
pag. ainda se vê com o n.º 45%: Pyxide dc prata 
dourada. Altura 02,565. Largura na copa 0,128, 
na base 0u,127. Na copa tem quatro medalhões 
que representam o pelicano, a phenix, a arca da 
alliança o o cordeiro. Seculo XVIII. Academia 
das Bellas Artes de Lisboa.—Pag. 56, com o n.º 
493: Pyxide de prata dourada, À copa tem o 
cordeiro, espigas e um cacho d'uvas. À tampa en- 
cimada por uma cruz. Era do convento de Chel- 
las. —Pag. 60, com o n.º 550. Pyxide de prata dou 
rada. Altura 07,35 Seculo XVIII. Sé de Coimbra. 
—na mesma pag. como n.º 552: Pyxide de prata 
dourada. Altura 07,40. A base, a haste, copa e 
tampa são profusamente cobertas de ornatos em 
relevo. Seculo XVIII. Confraria do Sacramento 
da freguezia da Encarnação, de Lisboa. —Pag. 
8!, com o n.º 557: Pyxide de prata dourada e la- 
vrada, Tem na base espigas de trigo, uvas e flô- 
res. No bojo, em medalhões, a arca da alliança, 
seraphins, o pelicano, etc. Altura 0m,47. Confra- 
ria do Sacramento e Senhor Jesus da freguczia 
de Santo Ildefonso, do Porto. — Pag. 6t, com o n.º 
598: Pyxide de prata dourada com valores salicu- 
tes. Em o nó tres anjos com rotulos: sobre a tam- 
pa outros tres com cmblemas da paixão. Altura 
07,29. Seculo XVIII. Sé de Lisboa. —Pag. 131, 
com o n.º 32: Pyxide de prata lavrada. Na bass 
os emblemas da Paixão. O nó com tres scraphins 
c a parte inferior da copa e a tampa ornamenta- 
das de seraphins, flôres e arabescos. Como rema- 
te um crucifixo sobre um pelicano. Altura 07,45. 
Pertencia a el-rei D. Luiz I. — Na mesma pag. 
com o n.º 33: Pyxide de prata dourada, tendo na 
parte superior do pé tres anjos com os braços le- 
vantados como susteudo a base do hostiario. Taim- 
pa encimada pela cruz. Ornamentação de meda- 
lhões e cherubins. Tem engastadas muitas pedras 
brancas e vermelhas. Altura 07,19. Seculo xvii. 
Pertencia ao referido monarcha.—Pag. 136, com 
o n.º (9: Pyxide de prata dourada com ornatos 
de flôres, folhas e fructos. Na tampa, rematada 
por uma corôa, tres seraphins. Seculo xvir ou 
xviit. Academia das Scicncias de Lisboa. —pag. 
182, com o n.º 18: Pyxide cuja base, nó e copa 
são tres agathas, ligadas por engastes dc prata. 
Tampa de prata dourada, teudo sobre ella nove 
medalhões de agatha e uma pyramide tarabeni de 
agatha como remate. Academia das Sciencias de 
Lisboa. —Pag. 191, com o n.º 43: Pequena Pyxide 


| cuja base, nó e copa são formados por tres aga- 


thas encastoadas e ligadas por peças ds prata 
dourada e lavrada. À tampa é de prata com or- 
natos de flôrcs e scraphins e encastoando tam- 
bem uma agatha. Altura 0",13. Pertencia á refe- 
rida Academia das Sciencias. 
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Neve. Com as condições dos alvarás de 23 de 
junho de 1757, 3 de novembro de 1759, 16 de ja- 
neiro de 1778 e de 15 de abril de 1303, foi o tor- 
necimento da neve arrematado por Julião Pe- 
reira. 

Nobreza. Pag. 79, col. I, linha 52, onde se lê: 
(Lei de 23 de novembro de 1775, leia se: de 29 
de novembro). 

Numismatica. Faltou mencionar: Inventario 
dos livros de numismatica da Bibliotheca Nacio- 
nal de Lisboa, por Gabriel Pereira, no Boletim 
da Real Associação dos Architectos e Archeologoa 
Portuguezes, Lisboa, 1904. 

Oceanographia. Para bibliographia, veja se 
Silva (Armando da). 

Oliveira (Antonio Correia de). Publicou mais: 
Alma religiosa, Porto, 1910. 

Oliveira (Eduardo Freire de). Nasceu a 9 de 
julho de 1841. Actualmente é secretario interino 
da camara municipal de Lisboa. O vol. XVI 
dos seus Elementos publicou-se em 1910. 

Oliveira Mascarenhas (Joaquim Augusto de). 
Nasceu em Vianna do Castello no dia 22 de mar- 
ço de 1846. E’ cavalleiro e official da real ordem 
militar de S. Bento d'Aviz, oficial superior refor- 
mado do exercito, e socio cffectivo e correspon- 





Oliveira Mascarenhas 


dente de diversos institutos litterarios e scienti- 
ficos nacionaes e estrangeiros. Tendo feito parte, 
como capitão, da expedição á India, de 1896, por 
occasião da guerra dos ranes, foi nomcado seere- 
tario do districto de Damão, administrador do 
concelho d'este nome, e commandante da respe- 
ctiva policia, em cujos cargos prestou os relevan- 
tes serviços a que se refere o Boletim Official 
d'aquelle estado, de junho do referido anno. Mais 
tarde passou para Nova Gôa na qualidade de se- 
cretario do commando em chefe do excreito da 
India, de que cra commandante Sua Alteza Real 
o Principe D. Affonso; e, no seu regresso ao rei- 
no, foi encarregado pelo governo de Hintze Ri 

beiro (1901) de pacificar, como pacificou, os po- 
vos do Alto Alemtejo, que se haviam sublevado. 
Exerceu em differentes épocas os cargos d'admi- 
nistrador dos concelhos do Redondo, no districto 
d"Evora; e de Alcochête, e Lourinhã, no districto 


| decreto, com força 


de Lisboa. Como jornalista collaborou em varios 
jornaes do Oriente, bem como na autigo Diario 
Ilustrado, Progresso, Globo, Futuro, Seculo, Dia- 
rio de Noticias, Viriato, Districto de Vizeu, Se- 
mana d'Evora, Exercito Portuguez, Jornal do 
Exercito, etc., ete. Como dramaturgo produziu, 
entre outras peças historicas e d'actualidade,— 
todas representadas em theatros de Lisboa, Por - 
to, provincias, e Brazil —Os dramas intitulados 
De Lisboa á India, Távoras, Miguel de Vascon- 
cellos, Dugue de Vizeu, Procella e Bonança, Ca- 
serna, e Viriato. Como romancista, escreveu : 
Prior do Crato, Trovador da infanta, Tragedias 
da India (D. João de Castro), Patria e liberdade, 
os opusculos denominados Inquisição em Portugal, 
Archaismos, e Memoria do Banho de S. Pedro do 
Sul; e, de collaboração com D. Thomaz de Mello, 
uma miscellanca com o titulo de Contos e casos. 

Oliveira Vidal (José Candido Gomes de). A 
nomcação de reitor do lyceu de Aveiro é de 21 
de fevereiro de 1886. 

Ollvicaltura. Veja-se a obra: Cultura da oli- 
veira, material e processos do fabrico do azeite, 
Lisboa, 1910. E’ o vol. II do Ztelatsrio Geral do 
congresso de leitaria, olivicultura e industria do 
azeite, em 1905, publicado pela Real Associação 
da Agricultura Portugueza. 

Ordens militares. Abolidas todas as ordens 
militares, com excepção da Torre e Espada, por 
e lei, de 15 de outubro de 
1910. 

Palmella (Antonio de Sampaio e Pina de Bre- 
derode, 3.º duque de). Falleceu em Cascaes a 24 
de novembro de 1910. 

Pão. Por portaria de 11 de março de 1910 fô- 
ram adoptados os Methodos officiaes para a ana 
lyse das farinhas e do pão. 

Patricio (P. Francisco José). Falleceu nu hos- 
pital do Carmo, na cidade do Porto, em 7 de 
abril de 1911. 

Pedroso (Zofimo Consiglieri). Falleceu em Cin- 
tra a de setembro de 1910. 

Pesca. A pesca a vapor foi novamente regula, 
da pelos decretos, com força de lei, de 9 de no. 
vembro, 13 e 19 de dezembro de 1910. 

Pesos e medidas. A lei de 19 de abril de 
1911 determinou: «Art.º 1.º os Esto prototy- 
p?s do systema metrico decimal são o metro in - 
ternacional approvado pela Conferencia geral de 
pesos e medidas, realisada em Paris em 1889, de 
positados no Pavilhão de Breteuil, em Sévres, 
cujas copias com o n.º 10, depositadas no Minis- 
terio das Obras Publicas, Commercio e Industria, 
são os quadros legaes em Portugal e seus domi 
nios. Art.º 2.º O quadro das medidas legaes será 
fixado pelo governo, em harmonia, com o artigo 
anterior. Art.º 3.º Ficam revogados os artigos 1.º 
e 2.º do decreto de 13 de dezembro de 1852, e to- 
da a legislação em vigor.» 

Pharmacia. V. Pires (Thomé) e Orta (Gar 
cia da). 

Polícia. A Policia Civica de Lisboa foi creada 
por decreto de 17 de outubro de 1910. 
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Quadra. Pov. na freg. de Santo André, de Tui- 
zello, cone. do Vinhaes, distr. de Bragança. 

Quadgradinho. Pov. na freg. de S. Lourenço, 
Ee Albos Vedros, conc. da Moita, distr. de Lis- 

oa. ` 

Quadrazaes. Pov. e freg. de N. 5." d'Assum- 
pção, da prov. da Beira Baixa, conc. o com. de 
Sabugal, distr. e bisp. da Guarda; 522 fog. e 1:878 
hab. Tem escolas d'ambos os sexos, est. post. e 
fabricas de sabão. Dista 9 k. da aéde do conc. e 
está situada a 2 k. da margem direita do rio Côa, 
na estrada do Sabugal a Aldeia do Bispo. O pa- 
pa e o bispo apresentavam alternativamente o 
abbade, que tinha 1508000 reis de rendimento e 
o pé d'altar. A pov. pertence 4 2.º div. mil. e ao 
distr. de reerut. e res. n.º 21, com a séde em Cas- 
tello Braneo. 

Quadrella. Termo antigo, que designava uma 
secção ou quadrilha de 20 homens destinados a 
qualquer serviço.Tambem so dizia vintena. Dizia- 
se aquadrellar, o aeto do pôr em turmas ou qua 
drellas de 20, tanto com respeito a pessoas como 
a cousas. Tambem se dava o nome de quadrella 
ao casal ou courella. Quadrella da muralha era a 
porção designada para ser vigiada o defendida 
por pessoas d'uma determiuada localidade, em oc- 
easião de guerra. 

Quadros, da quinta de S. Pedro, de Arouca 
Jacinto de Quadros Teixeira, senhor da quinta- 
solar de S. Pedro, ouvidor em Arouca, familiar 
do Santo Officio, por carta do 1683, capitão mór 
de Sever do Vouga, era filho de Manuel Teixei- 
ra Tavares e de sua mulher D. Antonia Teixeira 
de Quadros, senhores da quinta de S. Pedro, des- 
eeudente, por via paterna, dos Tavares, do Val- 
le de Arouca, familia que contava, entre os seus 
homens em evidencia: a Pedro Tavares, conego, 
em Coimbra; ao dr. Sebastião Tavares, prior de 
Villa Chã, commissario do Santo Officio, 1653, 
prior de Travanea, junto a Coimbra: a João Tei 
xeira Tavares, abbade do S. Miguel e areipreste, 
em Arouca, commissario do Santo O ffeio; a Fran 
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eisco Tavares de Pinho, familiar do Santo Ofti- 
cio, 1616, sargento-mór de ordenanças; a Fran- 
eisco Tavares Teixeira, eapitão-mór de Arouea, 
ete; e por linha materna era o dito Jaeinto de 
Quadros não só descendento do Gonçalo Nunes 
de Barros, senhor de Castro Daire, mas tambem 
dos Teixeiras e Escobares, familias cm que se 
distinguiram, entre outros:—lgnaeio Teixeira, 
que teve fóro de fidalgo c instituiu um vinculo 
de morgado em Evora; Jacome de Barros Perei- 
ra e seu pae Antonio Escobar de Barros, ambos 
com o fôro de fidalgo; o Antonio de Escobar que, 
entre outros cargos que desempenhou, foi corre- 
gedor em Santarem. Casou o referido Jacinto 
de Quadros, na quinta da Corredoura, em Sever 
do Vouga, com D. Francisca Bernarda Coutinho 
Cardoso, que provinha de André Gonçalves Cou 

tinho, irmão de Alvaro Gonçalves Coutinho, o 
Magriço, um dos Doze de Inglaterra; irmão dc D. 
Luiz Coutinho, bispo do Vizeu, arcebispo de Lis- 
boa, anti-cardeal em 1413, pelo anti pápa Felix 
Iv; e irmão do 1.º conde de Marialva, D. Vas- 
co Coutinho;—filhos todos do Gonçalo Vasques 
Coutinho, senhor do Couto de Lcomil, aleaide-mór 
de Lamego e Trancoso, copeiro-mor da rainba 
D. Filippa e mariseal de Portugal. D'esse casa- 
mento nasceram: 1.º D. Antonia de Quadros, que 
se desposou na easa da Fonte, do Couto de Este- 
ves, com o dr. Francisco Tavares da Silva, fami 

liar do Santo Officio, irmão do doutor Manuel Ta 

vares Coutinho e Silva, elerigo in sacris, familiar 
c deputado do Santo Officio, conego da sé de La- 
mego, collegial de S. Paulo o lente na Universi- 
dade de Coimbra. Fôram paes—o dr. Francisco 
Tavares e D. Antonia de Quadros—de dr. Manuel 
Tavares Coutinho e Silva, collegial e reitor do 
Collegio dos Militares, lente da Universidade, de - 
putado do Santo Officio, frei conventual da Or 

dem de S. Thiago da Espada, conego da sé da 
Guarda e bispo de Portalegro, de que tomou pos- 
se em 1718, segundo se lê no Archivo Pittoresco, 


| vol. V, pag. 23, mas Pinho Leal, vol. VIL do Por- 
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tugal antigo e moderno, pag. 234 diz que tomou 
posse em 1788. No exereicio d'esse cargo prestou 
relevantissimos serviços 4 sua diocese. 2.º— Ja- 
cinto Beruardo de Quadros Teixeira de Escobar, 
que foi senhor da quinta da Corredoura, c jus- 
tificou, em Sever, em 1723, pcrante as autorida- 
des competentes, a sua nobreza. Casou em 1731, 
na quiuta da Povoa, de Recardães, com D. Inno- 
ecucia Margarida Violante de Tavares Pacheco 
Pinto Côrte-lteal, irmã de João Pinto Coutinho 
Cardoso e Tavora, fidalgo de cota de armas por 
carta de 17:7, indicando-se no respectivo escudo 
as armas dos Tavares o dos Tavoras. Descendiam 
D. Innoeeneia e João Pinto de Franciseo de 
Tavares, 4.º senhor de Mira e dizimos novos do 
pescado de Aveiro c Esgucira, senhor do Paço de 
Tavares, tambem em Aveiro, fidalgo daCasa Real, 
do conselho de El Rei, commendador da Varzea 
de Soure, capitão-mór de Aveiro, casado, em se 

guudas uupcias, com D. Joanna de Tavora, filha 
de Bernardim de Tavora, dos Tavoras, senhores 
do Mogadouro, reposteiro-mór de D. João IV — 
eargo em qae assistiu á sua coroação em 15 de 
dezembro de 1640—fidalgo do conselho de El-Rei 
e diplomata illustre. Jacinto Bernardo teve de 
sua mulher D. Innocencia os seguintes filhos: — 
1.° Cactano José de Tavares de Quadros Côrte- 
Real, bacharel formado, com varios accessits, dis- 
tineto advogado, cavalleiro fidalgo da Casa Real, 
senhor da quinta de Fontechãs; 2.º José Bernar- 
do de Quadros Côrte- Real, para cuja familia pas 

sou a administração do vineulo da Murtosa, sen 

do seus desecndentes: D. Maria das Neves do 
Amaral Cardoso Pires Côrte-Real, casada com 
Alberto de Mello Vilhegas, seu primo, funceiona 

rio publico, senhores da Casa do Couto, em Sal- 
reu; e Julio Maria de Quadros Córte Real, alfe 

res que foi de caçadores 9, c em 1911 eserivão- 
notario em Villa e de Gaia; 3.º Bernardo Ja 

cinto de Quadros Côrte Real, senhor da casa de 
Queiroz, em Salrcu, coneelho de Estarreja, ca- 
sado na casa do Couto, d'essa freguezia, com D. 
Rachel Maria Pinto do Amaral Correia de Al 

meida e Calvos, filha legitima de João do Amaral 
Correia e Calvos, capitão de infantaria, cavalleiro 
da ordem de Christo, morgado de S. Matheus, se 

nhor da Casa do Couto, descendente de João Pin- 
to, senhor da quinta da Lagariça, no coneelho de 
Arcgos, fidalgo de cota de armas por carta de 
1538, filho de Gouçalo Fernandes Coehofel, eseu - 
deiro de linhagem, senhor de Balsemão e de sua 
mulher D. Briolanja Pinto, dos Pintos de Fer- 
reiros dc Tendaes. Fôram legitimos netos do di- 
to Bernardo Jaciuto de Quadros Côrte Real os 
irmãos seguintes: 1.º José Barbosa de Quadros, 
senhor da Casa da Carreira, em Ossella, pae do 
padre Luiz Barbosa de Quadros, preteito no Se 

miuario Episeopal do Porto, e de D. Maria Caro- 


lina de Barbosa de Quadros, apreciada pianista | 


que se consoreiou com JoãoEvangelista de Araujo 
Sá Pereira de Mello, senhor da casa do Pinheiro, 
dos quaes é filho João Evangelista de Quadros Sá 
Pereira de Mello, hacharel em Direito. 2.º Fran 
cisco Joaquim lBarhosa de Quadros, senhor da 
casa de S. Gonçalo, na villa da Bemposta, easado 
com D. Maria Barbara kRiffa da Gama, deseen 
dente dos capitães Joño José da Costa Rifta e 
Joaquim Loure nço da Silva, de Ovar, cnde foi— 
aquelle Francisco Barbosa —muito respeitado e 
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eargos de maior representação, como o de admi- 
nistrador do coneelho, de presidente da camara, 
de juiz de Direito substituto. Foi tambem procu- 
rador à Junta Geral do Districto. Fôram seus fi- 
lhos: Augusto Barbosa de Quadros, bacharel em 
Direito, delegado do procurador regio, juiz de 
Direito, scnhor da casa de S. Gonçalo, que foi 
casado com sua prima |). Maria Emilia Branco 
de Mello; Bernardo Barbosa de Quadros, tenente 
de artilharia, casado eom D. Helena de Alhu- 
querque Tavares Lobo, filha do dr. Alexandre de 
Albuquerque Tavares Lobo, dos Albuquerques 
da casa da Bemposta e dos Lobos, da quinta do 
Linheiro, em Sever do Vouga, delegado do pro- 
curador regio, juiz de Direito, deputado da na- 
ão, e de sua mulher D. Maria Emilia Correia 
elles parenta do grande jurisconsulto Correia 
Telles; D. Maria Emilia Barhoza de Quadros, 
que desposou José Antonio de Almeida, bacharel 
em Dueito, um dos mais distinctos advogados 
do districto de Aveiro, administrador do conce- 
lho de Ovar e conservador do registo predial 
n'esta comarca; D. Rachel Barbosa de Qua- 
dros, que easou com Frederico Abragão, escri- 
vão notario em Ovar; José Barbosa de Quadros, 
senhor da casa de S. Gonçalo, na vilia da 
Bemposta. —3.º Manuel Barboza de Quadros, ba- 
charel em Direito, adininistrador de concelho, 
conservador do registo predial, de Estarr.ja; 
casou com D. Maria Maxima Branco de Mello, 
senhora da casa da Praça, em Estarreja, irmã do 
visconde de Valle do Mouro, filha legitima de An- 
tonio Maximo Branco de Mello, morgado de Va 
gos, coronel de milieias. Teve aquelle Manuel 
Barhoza de sua mulhe: D. Maria Emilia Bran- 
eo de Mello, casada com scu primo o dito dr Au 
gusto Barbosa de Quadros; Antonio Maximo Bran 
co de Mello, baeharel em Direito, delegado do 
procurador da Republica em Albergaria-a-Velha, 
senhor da casa da Praça, casado, em primeiras 
nupeias, com D. Maria da Conceição Pinto de 
Albuquerque Stockler, dos illustres Alhuquerques, 
da casa das Obras, em Ceia, e em segundas nu- 
peias, com D. Leonor da Costa Sousa Pinto Bas 
to, filha do general, reformado, Leopoldo da Cos- 
ta Sousa Pinto Basto, e neta do dr. José da Cos- 
ta Sousa Pinto Basto, deputado, par do reino, 
etc. Foi tambem neto legitimo do dito Bernardo 
Jacinto de Quadros Côrte Real: — Sebastião Ma- 
ria de Quadros Côrte-Real, funecionario publico, 
senhor da easa do Almeu, violinista insigne, eon - 
sagrado tal pelos seus contemporaneos, entre os 
quaes se contavam capacidades artisticas, como 
dr. Elmano da Cunha, dr. Emilio de Oliveira Pi 
nho, de S. Thiago, cte. Foi casado com D. Maria 
Carolina de Araujo e Albuquerque, senhora da 
casa da Bemposta, irmã de BernardinoMaximoAl 
varvs Tavares da Silva de Araujo e Albuquerque, 
presidente, muitos aunos, da camara de Alher 
garia a Velha, e de João Autonio Alvares de 
Araujo e Alhuquerque, senhor da quinta dos Se- 
queiros, solar dos Tavares da Silva, em Silva Es- 
cura, filhos todos de Bernardino Alvares de Arau- 
jo e Albuquerque, senhor da casa das Prêzas, al- 
feres de iilieias, presidente da camara de Sever 
do Vouga, procurador á junta geral do districto 
de Aveiro, individualidade muito em destaque 
n'esta região. Teve Sebastião de Quadros dois 
filhos legitimos: 1.º Eduardo de Albuquerque de 


considerado, pelo sen caracter, e ondo oecupou os | Quadros de Tavares e Tavora, senhor da casa da 
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Bemposta, que desposou D. Olivia Adelaide Luiz 
Ferreira Rodrigues, filha de Manuel Luiz Fer- 
reira, senhor da quinta dos Lagos, bacharel em 
Direito, administrador do concelho, juiz de Di- 
reito substituto, em Albergaria-a-Velba, irmão 
do viscondo dos Lagos e do barão do Cruzeiro, 
casado com sua prima D. Henriqueta Augusta 
Luiz Ferreira, neta de Patricio Luiz Ferreira 
Tavares da Silva, bacharel em Leis, juiz de fó- 
ra em Pinheiro, Angeja, Bemposta, Elvas, de que 
tomyu posse em 1804, juiz do Tombo da Prebea- 
da de Coimbra, com predicamento do primeiro 
banco e beca honoraria, provedor da comarca de 
Thomar; neta tambem de Francisco Luiz Ferrei- 
ra Tavares Pereira o Silva, capitão mór de So- 


vacs, fidalgo da Casa Real e de cota de armas | 


por carta de 1807, com os appcllidos — Ferreira e 
Rodrigues. 2.º Bernardino de Albuquerque Côr- 
te-Real do Tavares e Tavora, senhor da casa 
do Almeu. Tambem fôram netos legitimos do 
referido acima citado Bernardo Jacinto: 1.º Jo 
sé Fortunato do Amaral Cirne, senhor da casa do 
Couto, em Salreu. 2.º Francisco Antonio do Ama- 


ral Cirne Junior, pedagogo illustre, polemista vi- | 
goroso, autor de trabalhos litterarios de valor, | 


taes como: Eæame da Cartilha Maternal (1879). 
Mereceu ao immortal poeta João de Deus uma 
satira, muito esparituosa. Falleceu na flôr da vi- 
da. Bernardo Jacinto de Quadros Côrtc Real, 
acima mencionado, senhor da casa de Queiroz, 
em Salreu, teve os seguintes filhos legitimos: — 
1.º José de Quadros Côrte-Real, que morreu sol- 
teiro; foi senhor da casa de Queiroz; 2.º Caetano 
José de Tavares de Quadros Côrte-Real, senhor 
da quinta de Fontecbãs, falleceu da cholera em 
Leiria, com 36 annos de edade, no posto de capi 

tão;-3.º Filippe José de Quadros Côrte-Real, 
funccionario publico, casado com D. Dorothêa 
Eduarda Adelaide do Almeida Cabral de Fi 

gueiredo e Carvalho, legitima neta do dr. Frau- 
cisco Xavier de Almeida Cabral, juiz de fóra em 
Alandroal, guarda mór de saude da villa da Fei- 
ra, etc, c de sua mulher D. Anna Josepha de Fi 

gueiredo e Carvalho, da casa da Fonte, em Ca- 
nellas, irmã de Antonio José de Figueiredo e 
Carvalho, capitão de ordenanças, fidaigo de cota 
de armas por carta de 1807. O dr. Francisco Xa- 
vier descendia do capitão Theodosio Correia Go 

mes, irmão de Francieco Correia de Sá, capitão 
de ordenanças, capitão-môr, cavalleiro fidalgo da 
Casa Real, cavalleiro da ordem de Christo (17214) 
de quem procedem os Correias de Sá, da villa da 
Foira, como o dr. Victorino Joaquim Correia de 
Sá, commendador de S. Thiago, o actual coude 
das Devezas, etc. Filippe de Quadros, acima ci- 
tado, teve filho legitimo a Sebastião Maria de 
Quadros Côrte-Real, em que tambem já se falou: 
—4.º D. Rachel Maria de Quadros Côrte Real, 
casou na casa da Carreira em Ossella, com Luiz 
Barbosa Soares, capitão de milicias, cujo primei- 
ro ascendente conhocido foi o capitão João Soa 

res Barbosa. D'esse casamento nasceram José 
Barbosa de Quadros, Francisco Barbosa de Qua- 
dros, e Manuel Barbosa de Quadros de quem tam 

bem já se tratou. —5.º D. Innocencia Margarida 
de Quadros Côrte-Real, casou na casa do Couto, 
em Salreu, com seu primo Francisco Antonio do 
Amaral Cirne, que descendia dos morgados de S 
Matheus, em Salreu da familia da quinta das La 

ges, proximo a Penaficl, representada tambem 
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actualmente pelos barões das Lages. Fôram fi 
lhos legitimos de Francisco do Amaral Cirne, 
José Fortunato do Amaral Cirne e Francisco An 
tonio do Amaral Cirne Junior, tambem já refc- 
rido. 

Quadros/André de).Poeta do seculo xvr.Era ti. 
lho de Simão de Quadros e do Joanna Pereira. 
Foi cavalleiro da ordem de Christo, provedor das 
vallas, lezirias e paúes, militou em Africa duran- 
te os reinados do D. João III e do D. Sebastião, 
esteve na batalha d'Aleacer-Kibir em 1578, oude 
ficou prisioneiro. Não se chegaram e publicar as 
suas poesias, mas o seu talento poetico é conhe- 
cido pelos largos elogios que d'elle fez o P. Pe- 
dro Sanches n'uma carta em versos latinos, es- 
cripta a Ignacio de Moraes. 

Quadros (P. Antonto José de). Jesuita. N. em 
Santarem no auno do 1521, e fal. em 21 de se- 
tembro de 1572. Frequentou a Universidade de 
Coimbra, mas, fascinado pela nova Companhia de 
Jesus, vestiu a roupeta de jesuita em 1544, e par- 
tiu para o Oricnte, dedicando se às missões. Foi 
eleito provincial da sua ordem e commissario do 
Santo Officio. Era tido cm muita conta pelo vice 
rei, e algumas cartas que escrevcu para Portu- 
gal fóram impressas nas collecções de cartas de 
jesuitas, publicadas em italiano e em latim. 

Quadros (José Caetano de Mesquita). Pres 
bytero secular e escriptor do seculo xviui. N. na 
Figueira da Foz a 27 de janeiro de 1726, fal. em 
Carnide a 10 d'abril de 1799. Era filho do dr. 
Joãc Rodrigues de Quadros e de D. Florencia 
Caetana de Mesquita. Frequentou primeiro os es 
tudos de humanidades, e depois na Universidade 
de Coimbra, a faculdade de Direito Canonico, « 
wella tez a sua formatura a 22 de julho de 1151, 
tomando pouco depois o grau de licenceado.Veiu 
mais tarde para Lisboa c dedicou se ao magiste 
rio, e no fim d'alguns annos foi nomeado profes- 
sor de Rhetorica e Poetica no Collegio dos No 
bres. A 30 de setembro de 1759 pronunciou em 
latim uma oração laudatoria sobre a restauração 
dos estudos das bellas letras em Portugal, tradu 
ziu-a depois em portuguez, e imprimiu-a em 1760. 
Prouuuciou tambem, por oceasião do nascimento 
do principe da Beira, uma outra oração que im 
primiu em 1761. José de Mesquita Quadros en 


: trou para a celebre sociedade poetica da Arca 


dia, com o nome pastoril de Metatesio Cilenio. 
Dizem, porém, que Mesquita Quadros foi o ele 

mento mais dissolvente que teve a sociedade; af- 
firmam que são devidos a elle todos os tramas e 
todas as intrigas que apressaram a queda d'a- 
quella associação, e ainda avançam mais que 
Mesquita Quadros, não só introduziu a desordem, 
mas que concorreu muito junto do marquez de 
Pombal, para lhe apresentar como perigosa e sub 

versiva a uova sociedade concorrendo assim para 
a perseguição d'alguns dos socios. Parece haver 
exaggero n'esta accusação tão grave, porque não 
se apresentam provas que a fundamentem. Tam - 
bem é certo que se José de Mesquita Quadros 
não foi perseguidor, victima é que nuuca pode- 
ria ser, porque tratou sempre de lisonjear o mais 
possivel os grandes e de alcançar a sua protec 

ção. Assim conseguiu que o marquez de Ponte de 
Lima o apresentasse como prior da freguezia de 
S Lourenço,de Lisboa, logar que exerceu por al 

guns annos Depois foi nomeado reitor do semi- 
narlo de Santarem, conego da basilica de Santa 
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Maria em 1790, c por fim, por deereto de 28 de 
dezembro de 1191, obteve, não só a sua jubila 

ção no professorad? com o ordenado por inteiro, 
mas a mercê do habito de Christo, com uma ten- 
ça annual de 128)00 reis, em attenção aos servi- 
ços que prestára com as suas composições littera- 
rias. Enquanto recebia cestas recompensas, não 
deixava de escrever, entregando se tambem ao 
trabalho de reeditar algumas obras classieas, co- 
mo as poesias de F~. Agostinho da Cruz, a vida 
de D. Fr. Bartholomeu dos Martyres e outras de 
Fr. Luiz de Sousa, ete. Chegando aos 70 annos 
de edade, e achando se doente, foi dispensado de 
todos os encargos como conego e reitor, indo vi- 
ver retirado no sitio de Carnide, onde falleecu. 
Bibliographia: Cathecismo historico, que contém a 
historia sagrada, e a doutrina christa, ete., tomo 
I, Coimbra, 1753; o tomo lI pareec que não ehe- 
gou a publicar se; Oração sobre a restauração dos 
estudos das Bellas Letrus em Portugal, que no dia 
30 de setembro de 1159 recitou na presença do mui~ 
to alto e muito poderoso rei D. José 7, traduzida 
da lingua latina, e dada á luz com permissão do 
mesmo senhor, Lisboa, LIXO; Oração na occasião 
do nascimento do serenissimo Principe da Beira, 
Lisboa, 176]; Exposição da doutrina da egreja 
catholica acbre as materias de controversia; com- 
posta pelo illmo e revmo sr, Diogo Benigno Bos- 
suet, traduzida novamente em portuguez, com uma 
introducção feita pelo traductor, Lisboa, 1768; 
Elementos de direito natural, co.npostos por João 
Diogo Burlamaqui, traduzidos em portuguez, Lis- 
boa, 1168; 2 tomos; Os tres livros das obrigações 
christãs e civis, de Santo Ambrosio, bispo de Mi 

lão, para uso do Real Collegio de Nobres, Lisboa, 
1765; traz no principio a vida de Santo Ambro 

sio, escripta pelo traductor; Obrigações dos amos 
e creados, traduzido do francez Mr. Fleury, cte , 
Lisboa, 1771; logio de Luiz XV, rei de França, 
traduzido em portuguez, Lisboa, 1775; Sermões do 
grunde João Baptista Massilln, bispo de Cler- 
mont, traduzidos do francez, com a vida do autor, 
Lisboa, 1714 a 1756; Pequeno Cathecismo histori- 
co, abreviado do de Mr. Fleury, ou compendio his- 
torico da doutrina christã, que fez para uso dos 
freguezes, Lisboa, 178%; fez se uma nova edição 
em 181», com o titnlo seguinte: Compendio his- 
torico da doutrina christã, que fez imprimir José 
Cuetano de Mesquita, agora novamente impresso; 
Discurso sobre a penitencia dos fracos; doutrina 
de consolação para os peccadores, Lisboa, 1759; é 
traducção, segundo se declara na respectiva de- 
dicatoria: Historia do Santo Thobias, tirada da 
Sagrada Escriptura, para utilidade dos fieis que 
a não pódem lêr no original, Lisboa, 1793; Vida 
do veneravel padre Fr. Agostinho da Cruz, reli- 
gioso da provincia da Arrabida, Lisboa, 1743; é 
a propria que já andava impressa ua colleeção 
das Poesias do mesmo padre, de que em 1772 fô. 
ra cditor o proprio José Caetano de Mesquita; 
Vida do vencravel padre Fr. Antonio du Madre 
de Deus, religioso da provincia do Algarve, Lis. 
boa, 1793; Instrucção sobre os fundamentos da re- 
ligião catholica, lisboa, 1794; Instrucções le rhe 

torica e eloquencia, dadas aos seminaristas do Se- 
minarto do Patriarchado, Lisboa, 1795; Colleeção 
de varias obras em portuguez e latim, as quaes of 
ferece ao ill,mº e ex.mo gy. José de Seabra da Silva, 
ministro e secretario de estado dos negocios do rei 

no, cte., tomo J, Lisboa, 1794; o tomo H não che- 
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gou a imprimir se; Apontamentos sobre a Rheto- 
rica, de J. C. M., dedicada ao ex.™ sr. Luiz de 
Vasconcellos e Sousa; a dedieatoria tem a data de 
28 de junho de 1762. As obras de autores anti- 
gos, por elle reproduzidas em novas edições, são: 
Os opusculos latinos, de Diogo de Teive; A vida 
de D. Fr Bartholomeu dos Martyres, por Pr. Luiz 
de Sousa; À vida do Beato Henrique Suso, attri- 
buid ao mesmo Fr. Luiz de Sousa, e seguida de 
varias obrinhas em prosa e verso; Ás Poesias de 
Diogo Bernardes, e de seu irmão Fr. Agostinho 
da Cruz; Compendio de Doutrina Christã, de Fr. 
Luiz de Granada. 

Quadros (Manuel de). Visitador e reformador 
da Universidade de Coimbra, e bispo da Guarda. 
Foi por provisão de 9 de março de 1583 que teve 
a nomeação para os referidos cargos daUniversi- 
dade, do que prestou juramento e tomou posse no 
dia 21 de maio do mesmo anno. Ia encarregado 
de inandar construir escolas para a Universida- 
de, mas os seus esforços fôram inuteis por falta 
de dinheiro. Parece que a sua principal incum- 
beneia era fazer novos estatutos, e n'este senti- 
do se nomearam, como seus adjuntos, os lentes 
de prima c de vespera de todas as faculdades, e 
trabalharam até 23 de janeiro de 1554. Quadros 
deu então a noticia de que era chamado a Lis 
boa, mas que voltava em breve para proseguirem 
os eneetados trabalhos. Voltou em novembro do 
mesmo anno, mas, logo lhe ebegou carta d'el-rei, 
então D. Filippe Il, participando-lhe que as con- 
sas da Universidade haviam de ser tratadas em 
Lisboa perante o cardeal archiduque, com assis- 
teneia do arcebispo, do dr. Paulo Affonso, d'elle 
reformador, e do reitor D. Nuno de Noronha, c 
que a Universidade podia mandar quem lhe pa- 
recesse, para fazer as lembranças que fôssem ne - 
cessarias. Em elaustro de 9 de maio de 1592 apre- 
sentou o dr. Antonio Vaz Uabaço, vindo de Ma- 
drid, os estatutos, que resultaram da reformação 
de Manuel Quadros, já coufirmados por D. Filip 
pe II. Assentou sc em elanstro, que se publicas- 
sem va sala da Universidade, e se imprimissem 
em numero de mil exemplares. No dia 12 come- 
çou a sua publicação, leudo-os o secretario da 
Universidade na cadeira da sala. Manuel Qua- 
dros foi depois nomeado bispo da Guarda. 

Quadros (Manuel Joaquim Nunes de Abreu 
Rocha). Bacharel formado em Leis pela Univer- 
sidade do Coimbra. N. em Braga a 2 de março 
de 1798, fal, em 21 de novembro de 1851, Pelo 
fallecimento de sua mãe, e na qualidade de pri: 
mogenito, ficou herdeiro da casa o quinta da Tor- 
ro de Cardoso, junto aGuimarães Em Braga exer- 
een alguns cargos publicos; syudico, membro do 
conselho da ceamara munieipal, juiz de direito su- 
bstituto de districto, ete. Era muito dedicado aos 
estudos genealogicos e deixou manuseriptas va- 
rias Memorias Genealogicas e Arvores de costado. 
Dos seus trabalhos juridicos, não consta quo im- 
primisse senão o seguinte: A questão da bastar- 
dia na successão dos morgados, ou o manifesto de 
direito e de facto, que assistem a Luiz Pereira Cou- 
tinho de Vilhena Carneiro Itangel de Vasconcel- 
tos, na causa de revindicação do morgado denomi- 
nado de S. Sebastião de Villa do Conde, que lhe 
mave o filho bastardo de seu irmão primogenito An- 
tonio Pereira Coutinho de Vilhena, Braga, 1845. 

Quadros (Miguel Rosario de). Fidalgo eaval- 
leiro da Casa Real, commendador das ordens de 
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Christo, de Nossa Senhora da Conceição de Vil- 
la Viçosa, de S. Gregorio Magno, de Roma, con- 
snl de Portugal na India britanica, etc. N. em 
Bombaim, a 13 de fevereiro de 1832, sendo filho 
de Miguel de Quadros, negociante n'essa cidade, 
e de sua mulher, uma senhora portugueza, natu- 
ral de Baçaim. Seguiu a profissão de seu pae; ca- 
sou com D. Emerciana de Noronha, filha de Re- 
ginaldo de Noronha, de Gôa, tambem negociante. 
Manifestando grande talento e grande aptidão 
para os estudos, scus paes o mandaram cursar os 
preliminares n'uma das escolas de menor impor- 
tancia, dirigindo se depois para a Elphinstone 
Institution, que era então o unico estabelecimen - 
to om que se ministravam os elementos de ensi- 
no eneyclopedico, correspondente hoje ao estudo 
da classe de matricula na Universidade local. 
Contava então 12 annos de edade, e os seus pro- 
gressos fôram tão rapidos, que os mestres logo 
lhe agouraram um futuro esperauçoso. Tinha 13 
aunos quando falleceu seu pae, e desde então é 
que para elle começou a verdadeira lucta pela 
existencia. Obteve um modesto emprego de es- 
cripturario no tribunal superior de Bombaim com 
o pequeno ordenado de 10 rupias mensacs. Mi- 
guel de Quadros tinha aspirações mais elevadas, 
que se viu obrigado a restringir, mas não desa- 
nimou, comtudo, nem se deixou absorver pelo 
serviço do seu cargo Estudo e trabalho eram os 
prazeres em que empregava os seus ocios. Culti- 
vou a musica, dedicando-se ao canto, ao piano e 
ao harmonio. Saiu depois do tribunal, alcançando 
um logar egualmente modesto na repartição dos 
Civil Auditors, onde se conservou apenas um an- 
no, ontrando então n'uma casa commercial, que 
lhe offereceu melhores vantagens. Ali serviu du- 
rante 10 annos. As suas aspirações ainda não cs- 
tavam satisfeitas. N'essa epoca dirigia o jornal 
The Overland Commertial Gazette Price Cor- 
rent, que se publicava em dias de mala para a 
Europa. Este jornal teve tão larga circulação, 
que tornou logo notavel o nome de seu joven di- 
rector na mais distincta sociedade ingleza, e na 
mais alta praça commercial. Em 1852 obteve o 
espinhoso logar de guarda-livros do Banco Com- 
mercial de Bombaim, com o ordenado de 125 ru- 
pias. Na repartição cm que se empregára, toi 
promovido com a maior rapidez para os cargos 
mais graduados, até se lhe confiou o logar mais 
eminente que até então ainda nenhum indigena 
havia exercido; os directores do referido banco o 
nomearam para o elevado logar de gerente. Foi 
n'esta agradavel situação, que um grande desas- 
tre lhe veiu causar a mais inconsolavel magoa, 
foi um desastre commercial provocado pela gucr - 
ra civil da America em 1865, cujas consequencias 
fôram tão funestas que modificaram por comple- 
to o aspecto do mundo Falliram muitas casas 
commerciaes ricas, bancos; o preço do algodão 
teve uma baixa enorme, os artigos alimenticios 
encareceram cxtraordinariamente, a criszera gra 
vissima. A' derrocada geral não escapou o banco 
do governo de Bombaim, cuja fallencia causou 
tambem a ruiua de fortunas colossaes; comtudo, 
ainda funccionou por mais dois annos, até que 
em 1867 succumbiu a outra enorme perda. Mi- 
guel de Quadros, porém, já havia sido substitui- 
do na gerencia por um escocez, e não acceitára 
um logar immediato que lhe fôra offerecido, com 
as mesmas vantagens, em homenagem ao seu me- 
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rito e distinctos serviços. Miguel de Quadros, 
com aquella grande crise commercial, perdeu 
tambem alguns capitaes, que estavam emprega- 
dos em diversos bancos. Tanto a classe commer- 
cial como o tribunal superior, que sempre lhe li 

garam a maior consideração em homenagem ao 
seu merito, o auxiliaram nomeando o annos suc- 
cessivos para o3 honrosos cargos de liquidador de 
casas commerciaes fallidas, de revisor publico 
das contas de importantes companhias. Vendo o 
lamentavel estado em que se encontrava a colonia 
portugueza, tomando pulso ás aspirações dos pou - 
cos subditos lusitanos que então ali existiam, € 
que desejavam illustração e cultura, abrigando 
patrioticos intuitos de restaurar a lingua portu- 
gueza, Miguel de Quadros e alguns mais organi- 
saram uma propaganda de estabelecer escolas de 
portuguez em diversos pontos, conseguindo lhes 
um auxilio do governo. Formou-se logo uma so 

ciedade para essc fim, a cujo zelo e intelligencia 
deveram os obscuros bairros de Mazagão, Matar - 
pacady, Guigão, S. Miguel, de Salvação e Ban- 
dorá os beneficos effeitos de instrucção, que 
até então parecia ter lhes sido negada, e a lin- 
gua portugueza ouvia-se falar cm todas as fami- 
lias dedicadas a Portugal. Não durou, porém, 
muito tempo essa humanitaria obra, pois Veiu 
uma borrasca terrivel, que desmoronou todo o 
edificio que se havia erguido. No anno de 1857, 
em que rebentou a grande sublevação dos sypacs, 
que mudou completamente o aspecto politico, so- 
cial e economico da inteira peninsula, arrazando 
a India dos rajás e transformando a na India dos 
inglezes, fundada sobre os escombros do regime 
quasi absoluto. Um novo imperio protegido pela 
corôa nas dobras de tolerancia religiosa. Para 
acudir às enormes despezas que a revolta havia 
oceasionado, o governo lançou mão do expedien- 
te de suspender os subsidios ás escolas. Fecha - 
ram-se quasi todos os estabelecimentos de ensi- 
no, inclusivamente os que deviam a sua institui- 
ção à munificencia e patriotismo dos portugue- 
zes. Miguel de Quadros pugnava sempre pela ins- 
trueção publica, que era o assumpto da sua pre- 
dileeção. Quando as madres de Jesus e Maria 
apresentaram o plano da fundação d'uma escola 
para meninas e d'um albergue para as viuvas eu - 
ropéas pobres, Miguel de Quadros pôz á sua dis- 
posição o seu vasto predio de Mazagão, no qual 
funcecionaram por muito tempo aquelles estabele - 
cimentos de caridade, até que se transferiram 
para Byculla.Fundou em honra do governador ge- 
ral da India Portugueza, José Ferreira Pestana, 
um premio pecuniario para ser conferido annual- 
mente ao alumno do lyceu que mais se distin- 
guisso na lingua ingleza. O governador geral, 
surprehendido por esta espontanca prova de ami- 
zade e reconhecimento, agradecia a honrosa lem - 
brança de associar o seu appellido a uma ins- 
tituição tão nobre, e lhe tecia, n'um officio da se 

cretaria geral, os mais rasgados encomios por ha- 
ver concorrido para o bem do publico, que se faz 
bom e feliz pelo progresso das letras e educação da 
mocidade. Tambem foi administrador dos fundos 
de caridade deixados pelos Barretos, de Caleut- 
tá, para a sustentação d'uma escola em Cavel e 
para ajudar os pobres e desvalidos da cidade. 
Dotado de grande iutelligencia, e tendo o condão 
de attrahir a attenção publica com os seus escri- 
ptos, Miguel de Quadros sustentou sempre uma 
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padroado portuguez no Oriente, porque, embora 
naseido em terra estrangeira, pulsava lhe o cora- 
ção pelo torrão patrio, e não deixava passar uma 
só occasião em que fôssem de valia os seus eo- 
nheeimentos e o seu auxilio. Escreveu constan- 
temente para os jurnaes locaes sobre o assumpto, 
mostrando ao publico o valor e a utilidade d'es- 
sa senil mas gloriosa instituição. Era a esse tem 
po o padroado uma necessidade indispensavel pa- 
ra a evangelisação d'estas paragens e poderosa 
alavanca para a elevação moral do publico. Mi 
guel de Quadros que prestou sempre a mais fer. 
vorosa dedicação pela agricultura, comprou im- 
mensos tratos do terra ao rajá de Travancore 
para a cultura de eafé, chá, arroz e coqueiros, 
gastaudo <êrca de 150:000 rupias para ensaiar 
essas plautações, mas tal foi a sua infelicidade 
ue, quando ellas se achavam a ponto do fructi- 
carem, o desleixo do seu administrador e um 
bando de gafanhotos, vieram derribar por terra 
todos os seus projectos, reduzindo o campo a um 
deserto Perdeu n'essa empresa tão util quasi to- 
da a sua fortuna, e viu se obrigado a vender os 
terrenos, Deixou, porém, ali muitas sympathias, 
a ponto do rajá lhe offereeer uma linda bengala 
de marfim, dadiva com que os priueipes indige- 
nas costumam testemunhar a sua estima e consi- 
deração a europeus de elevada posição social. 
Apezar de tantos desares da fortuna, não desani.- 
mou, e comprou vastos terrenos em Satary, afim 
de os trazer Á cultura de legumes, baunilha, chá, 
arequeiras, coqueiros, café, etc. Conseguiu ama- 
nhar o campo, que até então se achava virgem, 
e lançou a semente de quasi todos os seus produ 
ctos vegetacs, mas a sua má fortuna, veiu tam- 
bem mallograr-lhe os seus esforços, pois que em 
pouco tempo os cafezeiros fôram devastados por 
uma saraivada de gafanhotos, cujo apparecimen 
to importa sempre a total destruição de qual- 
quer plantação. A outra cultura nada rendeu de- 
vido à falta de meios de eondueção, nºessas mat- 
tosas paragens. Apezar de numerosas difficulda- 
des, Miguel de Quadros continuou na posse d'es- 
ses terrenos que pouco lhe rendiam, mas que el- 
le, com grande dispendio, os valorisou. Foi no go 
verno de José Ferreira Pestana que se adquiri- 
ram esses terrenos à fazenda, e tão florescente e 
lisonjeiro era o estado cm que se encontravam, 
que logo chamaram a attenção dos poderes pu- 
blicos, e Miguel de Quadros foi então applaudi- 
do na imprensa e nas regiões officiaes pela rapi- 
dez com que se havia reduzido essa provineia a 
um eampo eultivado. O governo da metropole em 
prova de seu apreço por essc e outros importan 
tes serviços prestados ao paiz, o agraciou com a 
commenda da ordem de Nossa Senhora da Con- 
ceição de Villa Viçosa, por deereto de 4 de feve- 
reiro de 1871. Não contente eom as culturas até 
eotão ensaiadas n'aquella provincia, requereu e 
lhe foi concedido por deereto de 30 de agosto de 
1366 licença para a eultura do opio, que, como 
se sabe, é hoje uma droga de muito valor nos 
mercados do mundo. Teria conseguido o seu in- 
tento tão nobre, se não viesse uma contrariedade | 
qualquer impedil o de encetar essa empresa Sem | 
pre prompto a abalançar-se a cmprehendimentos 
vantajosos ao paiz, dilatando as suas vistas pe- 
los grandes centros commereiaes da America e | 
da Europa, concorreu para a formação d'uma so. ' 
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renhida campanha na imprensa em favor do re 
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ciedade em Bombaim para o fabrico de telhas e 
tijolos de Mangalore, a qual, devido ao zelo de 
seus socios, floresceu por algum tempo, suceum- 
bindo afinal a uma morte prematura, provocada 
por circumstancias fortuitas. A sua competencia 
e elevado tacto financeiro, fôram sempre reco- 
nhecidos por diversas eompanhias commereiaes, 
de que foi constantemente presidente e director, 
e, segundo consta, foi elle que concorreu para a 
transferencia a Bombaim da séde da rica compa- 
nhia Port Canning, de Calcuttá, sendo por este 
serviço honrado pelos accionistas em eomieio pu- 
blico de 4 de setembro de 1871, com um voto de 
agradecimeuto e uma linda bolsa contendo 1000 
rupias. Para associar o seu nome a uma empre- 
sa que foi de grande valia na elevação do status 
moral e social d'este paiz, auxiliou com uma im- 
portante quantia a fundação do jornal Times of 
India, que é um soberbo padrão levantado por 
Miguel de Quadros e mais tres inglezes, como 
que para attestar os seus intatigaveis esforços 
pela diffusão da luz da eivilisação. Mais tarde, 
porém, quando a empresa ia prosperando, Mi- 
guel de Quadros, frequentes vezes importuna- 
do por millionarios que lhe pediam a sua acção, 
vendeu a a um inglez chamado R. Knight, a 
0:000 rupias, o qual elevou o jornal á mais alta 
posição na imprensa, tanto pelo vigor e elegancia 
das pennas qune para elle escreviam, como pela 
boa administração que lhe imprimiu por largos 
annos. Foi tan Miguel de Quadros que, au- 
xiliado por mais tres capitalistas, fundou em Bom- 
baim a primeira tecelagem de algodão denomi- 
nada The Madras Spinning Coy, que parece exis- 
tir ainda, em estado florescente. Em 1875, quan- 
do se tratou de modificar a pauta aduaneira, Mi - 
guel de Quadros inseriu nos jornaes de Bombaim 
uma carta dirigida á camara do commercio, de 
Caleuttá, pedindo-lhe a abolição de direitos de 
importação sobre eôco, café, areea, pimenta re- 
donda e algnus outros artigos de procedeneia goa- 
ua. Animado d'um exaltado sentimeuto patrioti- 
co, e ao mesmo tempo iudignado profundamente 
pelo pouco caso que a referida camara pareeia 
fazer do commercio da India porrugueza, Miguel 
de Quadros recorreu ás estações competentes e 
à imprensa para conseguir a iscnção de direitos 
sobre esses artigos, e tal foi a fórma energica 
com que se houve na discussão, que alcançou os 
maiores louvores para si, e grande sympathia po 
la causa que advogava. Demonstrou com algaris- 
mos e calculos, que a vigencia dos alludidos di- 
reitos importava uma obstrncção ao commercio 
activo da India portugueza, e que a perda das 
reudas do governo seria insignificante, sendo a 
importação em pequena escala. E’ verdade que 
as respeetivas autoridades não aecederam de 
prompto ao pedido, porém muito antes de se as- 
signar o tratado luso -britannico, o mesmo pedido 
foi por ellas tomado na devida consideração, con- 
quistando Miguel de Quadros por este meio mais 
um titulo 4 gratidão de Portugal. Comtudo, o 
mais glorioso brazão que Miguel de Quadros con- 
seguiu erguer, toi a conversão das inscripções do 
governo de 4 a 3 1/, por eento, tendo de esgrimir 
eom os mais eminentes vultos e evideneia toda a 
força do seu talento e experiencia. O governo, 
eonveneido dos argumentos em que o distincto fi - 
nanceiro baseou as suas idéas, adoptou a mesma 
conversão, de que resultou ao Estado uma impor- 
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tantissima cconomia annual. Miguel de Quadros 


enobreccu a sua carreira com verdadeiros rasgos | 


philautropicos. Quando em 1872 chegou a Bom- 


baim a corveta Estephania, trazendo a seu bordo | 


a Gôa o infante D. Augusto, por causa d'uns tu- 
multos que durante algum tempo perturbaram a 
paz d'aquella cidade, o commandante da corveta, 
carecendo d'um emprestimo de 40:000 rupias, foi 
ter com o vice-consul e algumas das principaes 
pessoas da co'onia portugueza afim de o obter, e 
viu com surpreza, que nenhum d'elles o auxilion 
n'esta crise. Recorreu então a Miguel de Qua- 
dros, que n'esse tempo ais de grande influen- 
cia na classe commercial da cidade e contava de- 
dicados amigos no alto funceionalismo de algu- 
mas das principaes casas bancarias, e o empres- 
timo foi feito com toda a promptidão e facilida 

de. O proprio infante D. Augusto, quando esteve 
em Bombaim, recebeu as maiores e mais cspon- 
taneas provas de consideração e lealdade de Mi- 
guel de Quadros que, por signal, o brindou com 
uma linda colleeção de costumes e artefactos in 

dianos que veiu depois para o museu de Lisboa. 
O governo reconheceu este grande serviço pres 

tado 4 marinha portugueza, conferindo a Miguel 
de Quadros, por decreto dc 6 de junho de 1872, 
o grau de commendador da ordem de Christo. 
Pouco tempo depois recebia ainda mais um trs- 
temunho de quanto o governo o considerava, pois 
tendo sido elevado o vice consulado de Portugal 
na Índia britannica à categoria de consulado, 
Miguel de Quadros foi nomeado para esse im 

portante logar em 1879. Entrando na posse d'es 

se cargo, acabou com muitos abusos que de ha 
muito se notavam na gerencia, deu a mais cabal 
execução ao regulamento consular, manteve a ne 

cessaria disciplina, arrancou o serviço do expc- 
diente do cahos em que o encontrou, e conseguiu 
finalmente elevar o logar å altura de identicos 
cargos na diplomacia. Desejando então natura- 
lisar se cidadão portuguez, afim de gozar de to- 
das as prerogativas e regalias inhcrentes, re- 
quereu, c foi-lhe concedida pelo governo central 
a mercê de naturalisação em Portugal e nos seus 
dominios, dispensando-o da residencia d'um anno 
necessaria para a alcançar, e fazendo no respe- 
ctivo decreto honrosa menção dos relevantes ser- 
ços prestados por elle 4 nação. Miguel de Qua- 
dros, como ordinariamente acontece a todos os ho- 
mens de elevado merecimento, creou muitos ini- 
migos, que trataram de desvirtuar todos os seus 
actos, as medidas que tomava, capitulando mui- 
tas de illegacs. Da inveja resultaram as maiores 
calumnias com que se precurou offuscar o caracter 
honrado d'aquelle fanccionario; foi a inveja que 
se esforçou por alcançar a destituição do seu car- 
go, não podendo vêr com bons olhos a influencia, 
o prestigio que Miguel de Quadros gozava na alta 
sociedade anglo indiana. Como, porém, para con- 
trabalançar esta horrivel tempestade, recebia o 
consul a mais espontanea prova de consideração 
e reconhecimentos dos negociantes, de diversas 
raças e cr. dos de Bombaim, que mal perceberam 
as intrigas de que cra victima Miguel de Qua- 
dros, realisaram uma reuniic, em que delibera- 
ram offerecer lhe um address, em que se lhe ma. 
nifestou gratidão pelos bons serviços que conti 

nuava a prestar no derempenho do seu importan 

te logar. Miguel de Quadros conservou-se no 
exercicio do seu cargo bastante tempo, até que 
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por uma reforma consular que sc publicou, foi su- 
bstituido por Alberto Feliciano Marques Perei- 
ra. Os distinctos serviços que prestou 4 religião 
fôram galardoados pelo papa Leão XIII, em 1887, 
com a cominenda da ordem de S. Gregorio Ma- 
gno, tecendo, por essa cecasião, a imprensa in- 
diana os maiores elogios ao agraciado. j 

Quadros Joyce (José Rangel de). Medico pe- 
la Escola-Medico Cirurgica de Lisboa. N. mesta 
cidade a 2 de setembro de 18650, scndo filho do 
respeitavcl magistrado dr. Pedro Joyce. Comple- 
tou o curso, em que foi sempre um estudante 
muito distincto, no anuo de 1885. Sendo ainda es- 
tudante cooperou na commissão academica para 
o esplendor das festas realisadas em honra de Ca 
mões, no sarau promovido no salão da Trindade. A 
3 de julho de 1889 foi nomeado sub delegado de 
saude, e em dezembro seguinte secretario do con- 
selho de saude e bygiene do municipio de Lis- 
boa. Em 1842 tevc a seu cargo a 6.º circumscri - 
pção, que abrange as freguezias de S. José e Sa 
cramento. Por ser o logar de medico do hospital 
da Marinha, para que fôra nomeado em 1885, in 
compativel com o de sub-delegado de saude, pe- 
diu a sua exoneração d'aquelle logar, que desem - 
penhava com e maior dedicação. E' socio da So 
ciedade das Sciencias Medicas. O sr. dr. Joyce 
era em 1910 delegado de saude da 13.º circums- 
eripção sanitaria, que compreheude as fregue- 
zias de S. Paulo e Martyres. 

Quahimué. Pov. do sobado de Mutano, na div. 
e cone da Humbe, distr. de Huilla, prov. de An- 
gola, Africa Occidental. 

Qualude Rio aflfluente do Cunene, na prov. 
d'Angola, Africa Occidental. Nasce no sertão do 
distr. de Mossamedes, e correndo de E para 9 
entra pela margem esquerda no rio Cunene, de- 
pois de ter atravessado o territorio de Cuamato, 
cêrca de 60 k abaixo do antigo forte portugucez 
do Cumbe. Tambem é chamado Quamato. 

Quamato, Karamatui ou Cuamato. Região 
situada ao 8 do cone. do Humbe, no distr. de Mos- 
samedes, prov. d'Angola, Africa Occidental. E" 
habitada pelos quamatas ou cuamatas, que são 
dos povos mais aguerridos d'aquella parte do con: 
tinente negro. Atravessa-a o rio Qualude. 

Quando. Rio da Africa Occidental. N. na sere 
ra Ulondo, nas terras de Huambo e vae desaguar 
no Cunene. E' de pequena importancia por ser 
semeado de pedras a que o gentio chama mupas, 
ou logares de passagem. Tem por principal af- 
fluente o rio Cusse, que nasce na mesma serra. 

Quando o Este. Pov. do sobado de Quimuan- 
do, na 6* div. do conc. de Caconda, distr. de Ben- 
guella, prov. de Angola, Africa Occidental. 

Quango. Pov. do sobado de Bumba An'dalla, 
na freg. de S. Joaquim, 5.º div. do conc. de Go 
lungo Alto, distr. de Loanda, prov. de Angola, 
Africa Occidental. || Pov. do sobado de Queta, na 
freg. de S. Joaquim, 6.º div. do conc. de Golungo 
Alto, distr. de Loanda, prov. de Angola, Africa 
Occidental. | Rio da prov. de Angola. E’ um dos 
maiores afluentes da margem esquerda do rio Zai- 
re. Nasce no planalto de Quiõco, corre umas ve- 
zes cm leito apertado entre margens abruptas e 
ravinadas, e outras planicies alagadas. Só é na- 
vegavel em parte do seu curso, e cortado por ca- 
choeiras, rapidos e cataractas, sendo os obstacu - 
los conhecidos em numero de doze, e contando - 
ge como os mais importantes a cataracta Cunga- 
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ria-Cunga, a Suco ria-muquita, e a cachoeira 
Quicunjá. Esta ultima só poderá dar passagem a 
pequenas cmbareações no tempo das chuvas. À 
largura do rio varia entre 20 e 70 m., a sua pro 
fundidade attinge 6, e a velocidade da corrente é 
aproximadamente de 4 k. por hora. O Quango 
tem numerosos afluentes, sendo os de maior im- 
portancia o Cuilo,o Bamba, o Huambugho, o Cam - 
bo, o Lui co Luali na margem esquerda; o o 
Cucumbi, o Lubo, o Calnango, o Luito, o Lucu- 
me e o N'gango na margem direita. As suas aguas 
banham as terras de Quiõco, Minungo, Quembo, 
Sougo, Holo, Quicongo, N'Bundo, Jacca, etc. A 
sua conflucnte no rio Zaire faz-se a montante de 
Stanley-Pool, recebendo a uns 185 k. d'este pon- 
to as aguas do rio Ibari, que nasce ou é o desa- 
guadouro d'um ni lago. O Quango abunda em 
peixe, principalmente em bagre de grandes di- 
mensões, que o gentio pesca para alimentação. 

Quango de Baixo. Pov. do sobado de Muin- 
zaco, na 4.º div. do conc. d'Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. de Angola, Africa Uccidental. 

Quango de Cima. Pov. do sobado de Cassoba 
Canginge, na 4.º div. do conc. de Ambaca, distr. 
de Loanda, prov. de Angola, Africa Occidental. 
Ill Pov. do sobado de Cabaça, na 2.º div. do conc. 
de Amhaca, distr. de Loanda, etc. 

Quangnsta. Pov. da freg. de Santa Eulalia, 
de Cabanellas, conc. de Villa Verde, distr. de 
Braga. 

Quangua. Pov. da div. de Congo Talla, no 
conc. de Santo Antonio do Zaire, distr. do Con 
go, prov. de Angola, Africa Occidental. 

Quanza. Pov. da freg de N. S*da Conceição, 
na 4.º div. (Mucha-Cassõa) do conc. de Muxima, 
distr. do Loanda, prov. de Angola, Africa Occi- 
dental. || Bahia situada na costa do districto de 
Loanda, provincia de Angola, Africa Occidental. 
Fica ao N da foz do rio do mesmo nome e da en- 
seada de Nicephas. A ponta das Palmeirinhas 
fórma o extremo NO d'esta bahia, que termina 
na banda do S n'uma ponta pouco saliente, e a 
pouco mais do 10 k. ao SE da primeira, seguin 
do-se logo a enseada de Nicephas e foz do Quan 
za. Em alguos livros portuguezes esta bahia tem 
o nome de Cuanza, e nas cartas e livros france- 
zes é chamada Bahia des Dormeures. || Grande rio 
da prov. de Angola, que tambem se encontra es 
cripto Cuanza. V. Portugal, vol. I, artigo de An- 
gola, pag. 548. 

Quaqua. Rio da Africa Oriental, porto da foz 
do Zambeze, com o qual communica na oceasião 
das cheias e do qual constitue um desaquadouro 
intermittente. Termina n'um estuarie profundo, 
em cuja extremidade se encontra a cidade de 
Quelimaue. || Braço ou canal derivado do Zambe- 
ze. prov. de Moçambique, Africa Oriental. Sae 
d'aquelle rio juuto da serra Chimoara e centra no 
rio dos Bons Siguaes, que é considerado como um 
dos grandes braços que fórmam o delta do Zam 
beze. O sitio onde elle entra n'aquelle rio é o 
Mambuxa. O Quaqua limita o delta N, tem 42m. 
de largura média, e só no tempo das chuvas tem 
agua em toda a sua extensão. De Quelimane a 
este rio vão 96 kilometros. 

Quarenta réis. V. Pataco. 

Quaresma. Appellido nobre em Portugal, que 
procede da alcunha que puzcram a Ruy Vasques 
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Quaresma, e seus descendentes conservam esta 
alcunha por appellido. Os Quaresmas não teem 
armas proprias, mas o ramo que se aparentou 
com os Pcssanhas, usa do escudo d'esta familia: 
Em campo de prata uma banda sanguinha den 
tada, e n'clla tres flôres de liz de prata. Os que 
se aparentaram com os Pereiras de Lacerda (ou 
la-Cerda), trazem por armas: Escudo terceado, 
em pala; na 1.º, de púrpura, a craz de prata dos 
Pereiras; a 2.º, cortada em faxa, na 1.º, de púr: 
pura, um castello de ouro; na 2.º, de prata, leão 
de púrpura; na 3.º, de azul, 3 flôrea de liz, de ou- 
ro, em pala, e 3 meias ditas, firmadas, de cada 
lado d'ella. 
| Quaresma (Fr. Ignacio). Religioso da Ordem 
| da Santissima Trindade, nascido em Lisboa, e 
| fallecido em 17 de setembro de 1638. Escreveu 
| em latim o poema De Nativitati Christi, que foi 
muito elogiado no seu tempo. 

Quaresma (João Silveira de Amorim da Guer- 

| ra). Juiz do Tribunal de Contas e no Supremo 
Tribunal Administrativo. N. em 1821, e fal. a 14 
de janciro de 1901. Na sua longa carreira publi- 
ca exerceu importantes logares, como os de go- 
vernador civil dos districtos de Funchal, Castel- 
lo Branco, Santarem, Braga e Leiria. Era official 
da ordem da Torre e Espada, e commendador da 
ordem da Cruz de Ferro, da Italia. 

Quarta feira. Pov. na freg. de N. S.º das Ne. 
ves, de Sortelha, conc. de Sabugal, districto da 
Guarda. 

Quartas. Povoações nas freguezias: S. Miguel, 
de Fontellas, conc. de Peso da Regoa, distr. de 
Villa Real. | Santo André, de Padronello, conc. 
de Amarante, distr. do Porto. || S. Pedro, de Ri- 
ba de Moiro, conc. de Monsão, distr. de Vianna 
do Castello. | Santa Eulalia, de Sande, conc. do 
Villa Verde, distr. de Braga. || S. Thiago, de Val- 
ladares, conc. de Brião, distr. do Porto. 

Quarteira. Aldeia do Algarve, pertencendo 
parte d'ella à freg. de Loulé, d'onde dista 6 k. ao 
U, a outra parte á de Boliqueime, cuja matriz fi- 
ca a 3 k. de distancia, conc. e com. de Loulé, dis- 
tr. de Faro, bisp. do Algarve. Está situada na 
costa, e é na sua quasi totalidade composta de 
pescadores. Antigamente foi uma povoação mui- 
to importante pelo seu grande commercio, mari 
nhas dc sal e pescarias. Muitos escriptores asse- 
veram ter sido aqui a famosa cidade de Carteia, 
da antiga Lusitania, fundada pelos annos do mun 
do 3500 (501 antes de Christo), pelos túrdulos ou 
pelos cúneos. Era cidade maritima de grande no- 
mcada no tempo dos phenicios dos Carthagine- 
zes e dos romanos. Us gregos deram lhe o nome 
de Tartesso. Foi alliada dos romanos, e n'ella se 
refugiou Lelio com a sua esquadra depois que 
Seipião tomou Carthagena. O filho de Pompeu, 
vencido por Cesar junto a Munda, retirou-se tam 
bem para Quarteira, onde havia um presídio ma- 
ritimo, e ali se apoderou de 30 embarcações. Es 
ta cidade foi invadida pelo mar, que occupa ho- 
je a maior parte do terreno cm que estava fun- 
dada. O terremoto de 1 de novembro de 1759 aca- 
bou por destruir o resto; os habitantes, que esca - 
param a este lamentavel cataclysmo, fôram cons- 
truir às suas pobres cabanas de junco, a uns 300 
m. do castello velho. Depois começou-se a edifi- 
car algumas casas de pedra, e além da importan - 


Mogudo, que pela devoção com que passava o | te casa dos morgados da Quarteira, pertencente 
tempo da quaresma, lhe chamaram Kuy Vasques | å familia dos duques de Loulé, hoje a pov- pos- 
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sue alguus edifeiss soffrivcis, e os banhistas que 
concorrem ali na estação balnear, teem concorri 
do bastante para a sua prosperidade. Junto da 
praia, mas dentro do mar, ha vestigios de anti 
guidades. Corre por aqui a ribeira da Quarteira, 
formada pelos ribeiros de Tôr, Salir, Quereuça, 
Mercês e outros, que faz a terra muito fertil. © 
atravessada por uma ponte de pedra, na estrada 
de Albufeira para Faro. E' de construcção anti. 
quissima. Pouco abaixo da ponte, uo sitio do Jun 
cal, nascem tres olhos d'agua, de grande prufun 
didade, chamados Mexugueira, Ulmo e Roballo 
A Quarteira tinha fural velho, dado pelo rei D. 
Diniz, em Alcobaça, a 15 de novembro de 1297. 
Este monarcha deu os terrenos, que depois cons 
tituiam o morgado da Quarteira, em 15 de novem 
bro de 1297 e por aforamento, a Martim Mar 
chão, ou Merchão, com a obrigação de os povoar 
com 50 moradores. Estas terras são fertilissimas 
D. João I mandou fazer nºestas terras os primci 
ros ensaios da plantação da canna de assucar 
Esta vastissima propriedade fica 3 k. distante da 
povoação. D. Affonso V deu a Nuno Barreto, 
morgado da Quarteira, por alvará de 3 de feve 
reiro de 1160, os direitos reaes do Porto da Quar 
teira. O morgado pertence actualmente aos du 
ques de Loulé, conforme dissémos. No sitio cha 
mado Valle de Judio, proximo da Quarteira, está 
situada n'uma bonita veiga povoada de figueiras, 
amendoeiras c alfarrobeiras, a capella de N. S.” 
do Bom Suecesso, construida em 1693 por inicia- 
tiva do beneficiado e thesoureiro da freg. de S 
Clemente, ae Loulé, o P. Diogo Fernandes Ras 
quinho. || Ilha Graciosa; pov. na freg. de Santa 
Cruz e conce. de Santa Cruz da Graciosa, distr. 
de Angra do Heroismo. 

Quartinho. Antiga moeda de ouro do valor de 
18200 réis. 

Quartinhos. Pov. na freg. de S. Thiago, de 
Alvaro, conc. de Oleiros, distr. de Castello Branco. 

Quarto de Cruzado Moeda de ouro, do tama- 
nho d'um vintem em prata, e com o valor de 10) 
réis. Foi mandada cunhar por el rei D. Manuel, 
que trazia sempre na bolsa grands quantidade 
d'estes quartos, para dar esmolas aos pobres. 


Quarto do Negro. Pov. da freg. do Salvador - 
e cone, de Villa Pouca de Aguiar, distr. de Villa | 


Real. 

Quartos, Pov. na freg. de S. Clemente e conc. 
de Loulé, distr. de Faro. 

Quartos d'Além e d'Aquém. Duas povoações 
na freg. de S. Thiago, de Alvaro, cone. de Olei 
ros, distr. de Castello Branco. 

Quatorze. llha Terceira; pov. na freg. de 5. 
Jorge, de Doze Ribeiras, conc. e distr. de Angra 
do Heroismo. 

Quatrim. Pov. na freg. de S. Sebastião, de 
Quelfes, conc. de Olhão, distr. de Faro. 

Quatrim do Norte e Quatrim do Sul. Duas 
povoações na freg. de N. 5.º da Graça, de Mon- 
carapacho, conc. de Olhão, distr. de Faro. 

Quatro Aguas. Pov. na freg. de N. 8.º do 
Soccorro, de »erpins, conc. de Louzã distr. de 
Coimbra. 

Quatro Azenhas. Pov. na freg. de N. 8.º da 
Esperança, de Ribeira de Niza, conc. e distr. de 
Portalegre. 

Quatro Canadas. Ilha Terceira; pov. na 
freg. de S Miguel, de Lagens, conc. de Praia da 
Victoria, distr. de Angra do Heroismo. 


QUE 


Quatro Irmãos. Logar muito agradavel e pit- 
toresco, da prov. do Minho, da freg. de S. Marti- 
nho, de Sande, conc. de Guimarães, nas faldas 
da serra da Falperra, na cstrada de Guimarães a 
Braga. Deu-se o nome de Quatro Irmãos, a 4 po- 
nedos que parecem tampas de sepulturas. Segun - 
do a tradição, 4 irmãos, d'estes sitios, filhos de 
Maria do Canto, amavam uma senhora, sobrinha 
do abbade da freg. Ardendo em amor e ciume, os 
4 irmãos reptaram se para n'este logar decidirem 
4 paulada, quem havia de casar com a rapariga. 
Tres ficaram logo mortos no eampo, e o quarto, 
que viveu ainda algumas horas, é que contou tudo 
ao abbade, que os mandou enterrar no sitio da 
contenda, o qual se ficou chamando os Quatro 
Irmãos. || Pov. na freg. de Santo André, de Villa 
Boa de Quires, cone, de Marco de Canavezes, 
distr. do Porto. 

Quatro Lagõas. Pov. na freg. de N. S.º da 
Annuneiação, de Pombalinho, cone. de Soure, 
distr. de Coimbra. 

Quatro Marcos. Pov. na freg. de S. Jorge, 
de Sarilhos Grandes, cone de Aldeia Gallega, 
distr. de Lisboa. 

Quatro Ribeiras. Ilha Terceira; pov. e freg. 
de Santa Beatriz, cone, e com. da Praia da Vi- 
ctoria, distr. e bisp. de Angra do Heroismo; 168 
fog. e 685 hab. Está situada em terreno pedre- 
goso, sobre uma rocha, á beira-mar a 5 k. ao O 
de Agualva, e a 18 da séde do conc. Foi muito 
rica no tempo da cultura do pastel. Os colonisa- 
dores da ilha tiveram ali o seu primeiro logar de 
residencia, tem est. post. e é fertil em generos 
agricolas. Pertence ao commando mil. dos Açõres 
e ao distr. de rccrut. e res. n.º 25, cum a séde em 
Angra do Heroismo. 

Quatro Vintens. Antiga mocda de prata que 
fez cunhar D. João III, e depois D. Filippe II, 
eom o valor de 80 réis. D. Antonio, prior do Crato, 
acelamado pelo povo rei de Portugal, fez tambem 
cunhar d'estas moedas, e de cobre, do mesmo va- 
lor. As de prata, porém, eram mais pequenas do 
que as antecedentes. 

Quebra. Pov. na freg. do Espirito Sauto c 

| cone. de Aldeia Gallega, distr. de Lisboa. 

Quebra dos Escudos. Cerimonia funebre, que 

se realigava como demonstração de sentimento, 
quando falleciam os monarchas. Tem-se feito 
muitas investigações ácérca da origem d'esta ce- 
rimonia, mas não se conseguiu ainda saber, em 
que epoca principiou, nem qual seja a sua signi- 
ficação. Parece que se quebram os escudos das 
armas de Portugal em signal de luto e de pranto 
pelo rei fallecido, e como indicativo de que aca- 
bou aquella realeza. Nas chronizas dos nossos 
reis e em outras memorias que lhes dizem respei 

to, não se menciona esta cerimonia, e só se en 

contram noticias a este respeito no Regimento 
do Senado da Camara de Lisboa, dado por el-rei 
D. Manuel, o qual tem a data de 30 de agosto de 
1502. Esse regimento regulava o que o senado 
devia fazer quando o rei morria, e quando era ac- 
clamado suceessor da corôa. Comtudo, parece que 
já se fazia a cerimonia da quebra dos escudos, e 
que D. Manuel lhe deu o regimento. Assim o af- 
firma José Soares da Silva nas Memorias da vida 
d'el rei D. João I. E’ intitulado Capitulo do 
Pranto aquelle em que, no alludido regimento se 
trata da quebra dos escudos. N'uma Memoria da 
doença e enterro de D. Manuel, que vem nas 
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Provas da Historia Geneologica da Casa Real, 
de D. Antonio Caetano de Sousa, acha-se a des- 
cripção da quebra dos eseu los, como se fez por 
oeeasião da morte d'aquelle monareha. Falleceu 
D Manuel a 13 de dêzembro de 1521,e nodia 18 
d'esse mez se realisou a cerimonia com toda a 80- 
lemnidade, que não transcrevemos, por ser mui 

to extensa. Desde d'essa epoca encontram se 
noticias de realisação da quebra dos eseudos no 
fallecimeuto dos monarehas, pela mesma tórma, 
com pequenas alterações. A cerimonia tinha en 

tão uma eerta significação popular; era a mani- 
festação da pranto e magua dos representantes do 
povo, e a que estese associava, e emquanto o s€- 
nado assim pranteava o monareha ofheial c offi 

eiosamente, cabia-lhe tambem o dever de acela 

mar o sueeessor, sem dependencias de qualquer 
ordem, porque no regimento de 30 de agosto de 
1502, já citado, estava ordenado que no dia se 

guinte á quebra dos escudos, o senado tinha de 
fazer a aeclamação do novo rei. Todas as camaras 
municipaes do rcino fizeram depois a cerimonia 
da quebra dos escudos, mas não se sabc, se por de- 
terminação régia, se para seguirem o que em Lis- 
boa se praticava. Em Gôa tambem se realisou, pela 
morte do D. Manuel, a cerimonia da quebra dos 
escudos. seguindo-se a aeclamação do D. João III. 
No Archivo Pittoresco, de 1861, IV vol. a pag. 
303 e seguintes, vem uma interessante e minu- 
ciosa deseripção d'aquella cerimonia. No anno de 
1522 partiram de Lisboa tres náus, das quaes só 
pôde continuar viagem, até Gôa, a de D. Pedro 
de Castello Branco, que chegou ali em 20 d'agos- 
to, mandando logo recado ao governador, que 
era então D. Duarte de Menezes, para lhe par 

ticipar o fallecimento do monarcha o umas de- 
terminações do uovo rei. Foi grande o sentimen- 
to que tão infausta noticia causou. Celebraram se 
grandiosas exequias na sé de Gôa, no dia “2; foi 
deitado um pregão ordenando que tomassem rigo- 
rogo luto todas as pessoas, homens c mulheres 
que vivessem nas terras de el-rei, gentios e moi- 
ros, christãos e portuguezes e seus escravos, 0 que 
todos cumpriram fielmente. No dia seguinte to 

dos os padres disseram missas de requiem, e de 

pois o bispo celebrou missa de pontifical. Termi- 
nando cstas solemnidades, o governador, com o 
seu sequito, dirigiu se ao terreiro de suas casas, 
onde já estavam os officiaes da camara com 
muito povo, c ali trouxeram um escudo feito 
n'uma taboa delgada, preto, pintadas n'elle as ar- 
mas reaes, que para isso sc fez, o qual o gover- 
nador tomou nas mãos e levantou quanto pôde, 
exclamando: «O muito exeellente e poderoso 
grande rei D. Manuel, nosso senhor, é falleeido 
d'esta vida presente, que nosso Seuhor levou pa- 
ra si» Em seguida deu com o eseudo n'um banco, 
partindo-o em pedaços. A’ tarde, o governador, 
vestido ricamente e com o seu collar de pedra- 
rias, o capitão da eidade e fidalgos, tambem em 
trajos do gala, indo todos a pé, menos o gover- 
nador que montava um eavallo vistosamente ajac- 
zado, sendo todos acompanhados de grande mui 

tidão de povo dirigiram-se 4 porta da eamara 
municipal, onde de dentro lhe trouxeram a ban 

deira real de damasco branco c verde, com frau- 
ja de fio de ouro c verde e branco, com seus cor 

dões, de uma parte as quinas e da outra à cruz 
de Christo, em uma haste dourada c das côres, 
que o governador tomou e motteu n'um tiracolo, 
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levando adeante trombetas o atabales; em meio 
do terreiro o governador deu pregão, dizendo: 
«Real, real, real, por el-rei D. João, nosso Se- 
nhor, rei de Portugal» Outro tanto se fez na rua 
direita, e à porta da 3é, dondo voltou à porta da 
camara, entregando ali a bandeira. E assim so 
realisaram em Gôa as cerimonias funebres, de- 
moustração pelo finado rei, e de gala pela acela- 
mação do novo aonarcha. Quando falleeeu D, 
João V, em 31 de julho do 1750, o senado da ea- 
mara de Lisboa ordenou que no dia 8 do seguin- 
te mez d': gosto, teda a eidade trajando rigoroso 
luto, assistisse á cerimonia da quebra dos eseu- 
dos, en demonstração de sentimento, sob pena de 
pagarem 23000 réis, e serem sujeitas ás mais pe- 
nas que o senado ordenasse, todas as pessoas que 
não eomparecessem. Pelo fal'ecimento de el-rei 
D. José, a pena imposta pelo senado aos que não 
assistissem Á quebra dos escudos, foi de 48000 
réis, A ultima vez que se realisou esta funebre 
eerimonia, foi pela morte de D. Pedro V O mo: 
narcha falleeeu a 11 de novembro de 1861, e a 
quebra dos eseudos effeituou-se no dia 26. Nas 
praças do Commereio e de D. Pedro, e no largo 
de Santo Antonio da Sé, se levantaram tres ta- 
rimas eobertas de preto. Pelas 9 horas da manhã 
do mencionado dia 26 de novembro de 1861, or~ 
ganisou-se o prestito, indo á frente um piqueto 
de eavallaria eom as armas em funeral, e duas 
baudas militares, tocando alternadamente trechos 
adequados å funebre solemnidade. Seguia-se um 
dos vorcadores da eamara municipal, a cavallo, 
empunhando a bandeira funebre na fórma do es 

tylo; os administradores dos bairros que então 
existiam, Roeio, Alto e Alfama, levando cada 
um d'elles o eseudo das armas reaes, que tinha 
de quebrar; os juizes de direito dos tres distric- 
tos eriminaes; os vereadores da camara e o res- 
peetivo syndico, com capas, chapéos desabados, e 
fumos caidos, empunhando varas pretas; o guar- 
da-mór e continuos com capas pretas, e os empre- 
gados das diversas repartições da secretaria da 
mesma camara, seguindo se muitas pessoas, todas 
trajando rigoroso luto. O prestito fechava com um 
esquadrão de cavallaria. Chegando aos pontos in- 
dieados, um dos administradores dos bairros subiu 
é tarima com um escudo, e disse em voz alta: 
«Chorae, portuguczes, que é morto o vosso rei o 
Senhor D. Pedro V,» quebrando immediatamen- 
te o escudo, e atirando-o ao chão. Antigamente os 
escudos cram levados e quebrados por um corre- 
gedor do eivel e dois corregedores do erime. De 

pois cram os administradores dos bairros, o como 
estes não exerciam a autoridade judicial como 
os antigos corregedoree, por isso iam tambem os 
juizes criminaes a este acto solemne. Os correc- 
gedores do crime eram propostos pela camara ao 
goveruo, e tinham um logar marcado em todos 
os prestitos, tendo a obrigação do se ineorpora- 
rem n'clles. Depois, os administradores dos an- 
tigos bairros não eram propostos pela camara, 
mas recebiam d'elles o estipeudio, o portanto es- 
tavam de certo modo ligados ao inunicipio Todo 
o tempo que durou a ecrimonia funebre, o eastel 

lo de S. Jorge e os navios de guerra surtos no 
Tejo, déram tiros de quarto em quarto, do hora, 
c os sinos de todas as egrejas de Lisboa dobra- 
rain a finados. Terminando a quebra dos eseudos 
eelebrou-se na egreja de Santo Antonio da Sé, 
por ordem da camara municipal, uma solemni- 
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dade religiosa suffragando a alna de D. Pe- 
dro V. 

Quebrada. Termo antigo de enscada, peque- 
no golfo de abrigo para embarcações miudas. 
«Nom possam sser tomados em o portos c 
obras e quebradas e ancoraçoens de cada huum 
dos ditos Regnos e Senhorios» (Côrtes de Lisboa, 
de 1380—Documento da camara do Porto). Tam 
bem se dava antigamente o nome de quebrada & 
terra de pouco valor, ou a um casal insignifican 
te. Dava se tambem o nome de quebrada å solda- 
da que sc pagava em pão, constando de dois pães 
por dia. 

Quebrada. Povoações nas fregnezias; Ilha da 
Madeira e distr. do Funchal: Santa Quiteria, de 
S. Boa Ventura, conc. de S. Vicente; S. Braz, de 
Campanario, conc. de Camara de Lobos; N. S.! 
da Natividado, do Fayal, conc. de Sant'Anna; 
Santo Amaro, do Paúl do Mar, conc. da Calheta; 
š. José, de Arco de S. Jorge, conc. de Sant'Anna 
| S. João Baptista, de Uarvoeiro, conc. de Ma 
ção, distr. de Santarem. || S. Pedro, de Cette, cone 
de Paredes, distr. do Porto. || Santa Maria, de 
Duas Egrejas, do mesmo cone. e distr. || S. Vi- 
cente, de Formigaes, cone. de N. S.* de Ourem, 
distr. de Santarem. | Santa Maria, de Idães, conc. 
de Felgueiras, distr. do Porto. || S. Pedro, de 
Loureiro, cone. de Peso da Regoa, distr. de Villa 
Real. || S. Martinho, de Mancellos, conc. Amaran- 
te, distr. do Porto. || Santa Marinha do Zezere, 
conc. de Baião, do mesmo distr. || O Salvador, 
de Medrões, cone. de Santa Martha de Pena 
guião, distr. de Villa Real. || S. Romão, de Mou- 
riz, couc. de Paredes, distr. do Porto. || S. Marti 
nho, de Mozellos, cone. da Feira, distr. de Aveiro. 
|| S. Paio, de Oleiros, do mesmo cone, e distr. || S. 
Paio, de Oliveira, conc. de Amarante, distr. do 
Porto. | Santa Eulalia, de Ordem, conce. de Lou- 
zada, do mesmo distr. || O Salvador, de Paço de 
Sousa, conc. de Penafiel, do mesmo distr. ! S. 
Martinho, de Penacova, conc. de Felgueiras, do 
mesmo distr. Tem caixa postal. | S. Martinho, de 
Rio de Moinhos, conc. de Penafiel, do mesmo 
distr. || S. Felix, de Sanfins, conc de Valença/dis- 


tr. de Vianna do Castello. || S. Thiago, de Sendim, | 


cone. de Felgueiras, distr. do Porto, | S. João 
Baptista, de Sistello, conc. de Arcos de Valle- 
de-Vez, distr. de Vianna do Castello. || S. Miguel 
de Trezouras, conc. de Raião, distr. do Porto. || 
O Salvador, de Villa Cova da Lixa, conc. de Fel 
gueiras, do mesmo distr. | Santa Cecilia, de Vil- 
laça, cone. e distr. de Braga. || Pov. na freg. de 
N. S.* da Graça, no conc. da Praia da Victoria, 
ede e prov. de Cabo Verde, Africa Occi- 
ental. 


Quebrada de Cima. Pov. na freg. de S. Sil- | 


vestre, de Chãos, conc. de Ferreira do Zezere, 
distr. de Santarem. 

Quebradas. Povoações nas freguezias: N S. 
da Purificação, de Alcoentre, conc. de Azambuja, 
distr. de Lisboa. Tem correio com serviço de 
posta rural. || Santo André, de Christellos, conc. 
de Louzada, districto do Porto. | 
Escudeiros, conc. e distr. de Braga. ! Ilha da Ma- 
deira; S. Martiuho, conc. e distr. do Fuucbal. || 
Santa Marinha, de Nespereira, concelho de Sin- 


fães, districto de Vizeu. | N. S.º da Visitação, de | 


Ddgleite, concelho de Castro Marim, districto de 
aro. 


Quebrantões. Pov. na freg. de Santa Eula- 


S. Pedro, de, 
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lia, de Oliveira do Douro, conc. de V. N. de Gaia, 
distr. do Porto. 

Queda de Coalde. Pov. na freg. de S. Marti- 
ub a Antas, conce. de Sabrosa, distr. de Villa 
Real. 

Quedem. Pov. do conc. de Quepem, Novas 
Conquistas, no distr. e arceb. de Gôa, India. 

Quedó João. Pov. na freg. de S. José de Eu- 
coge, conc. de Encoge, distr. de Loanda, prov. 
de Angola, Africa Occidental. 

Queijada. Pov. e freg. de S. João Baptista, 
da prov. do Minho, conc. e com. de Ponte do Li- 
ma, distr. de Vianna do Castello, arceb. de Bra- 
ga; 60 fog. e 209 hab. Tem est. postal, e está si- 
tuada na estrada real de Ponte do Lima a Bra- 
ga, a 9k. da séde do conc. A mitra primacial 
apresentava o abbade, que tinha 2508000 reis de 
rendimento. Tem annexa a antiga freguezia de 
Boalhosa, ou Boulhosa. Listas duas freguezias for - 
mavan antigamente um couto da ordem de Mal- 
ta, do qual era senhor o commendador de Cha- 
vão, com jurisdicção no civel; no crime pertencia 
ao julgado de Albergaria. Denominava-se couto 
de Queijada e Boulhosa. A terra é muito fertil, e 
atravessada pelo rio Ave e alguns ribeiros. Per- 
tence á 3.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. 

| n.º 3, com a séde em Vianna do Castello. 

Queijaes. Ribeira do distr. de Vianna do Cas- 
tello. N. na serra do Oural, pcla parte SO, na 
freg. de Queijada, corre em dirceção NO e entra 
no rio Lima, proximo de Ponte do Lima, com 20 

| k. de curso. 
Queijeira. Pov. na freg. de S. Bartbolomeu, 
de Pechãe, conc. de Olhão, distr. de Faro. 
Queijo. Massa de leite de vaccas, ovelhas, ca- 
bras, coalhado, e expremido no cincho. Os quei 
jos que maia se fabricam em Portugal, são os 
chamados de pasta molle. Como mais notaveis, de 
entro elles, temos oe queijos da Serra da Estrel- 
ta, do Alemtejo, de Azeitão, de Castello Branco, 
do Rabaçal e da Ilha do Pico. Entre os queijos 
de pasta dura, são muito apreciados o denomina- 
| do queijo da Ilha fabricado na ilha de S. Jorge; 
o queijo de S. Caetano, da quinta da Cardiga, e 
o Cherphilly, da quinta da Alegria, em Tortozel- 
lo. O queijo da Serra tem fama tradicional. E' de 
pasta unida, homogenca, muito saboroso, e um 
dos melhores queijos do paiz. São mais aprecia- 
dos os muito natosos, chamados de correr, que 
teem de ser mantidos, para se não abrirem, por 
meio d'uma taxa de panno, com que se envolvem 
ao redor. O queijo da Serra é fabricado com leite 
de ovelha da raça bordaleira. O queijo do Alemte- 
jo é feito, pouco mais ou menos, da mesma manei- 
ra que o da Serra da Estrella. E' todo fabricado 
com leite de ovelha, a maior parte das vezes mis - 
turado com leite de cabra. O typo principal e 
mais apreciado é o queijo grande de fórma cy- 
lindrica, achatado, de pasta branda e manteigo- 
sa, como o preparam em Serpa e em todo o Bai- 
xo-Alemtejo. Mas ao par d'este, fabricam-se um 
outro typo mais pequeno, arredondado, de pasta 
mais consistente, em que predomina o leite de 
cabra, que tem menor valor; é o chamado queijo 
de S. João, que se vende em grandes quantida- 
| des na feira de Evora, e tem grande consumo lo- 
cal, Entre os outros typos de queijo dc pasta 
molle, que se fabricam em Portugal, deve espe- 
cialisar-se os queijos de Azeitão e os de Castel- 
lo Branco. Oa primeiros, de leite de ovelha, são 
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queijos finissimos, muito hutyrosos, de pasta mui - 
to egual e homogenea, apresentando pequeuos 
olhos aqui e ali, sohretudo muito notaveis na pri - 
mavera na epoca cm que os pastos estão em flôr 
e são mais aromaticos; teem todos cousumo certo 
na praça de Lisboa. Os segundos, feitos com lci- 
tc de mistura, de ovelha c cabra, apresentam-se, 
quando bem curados, com qualidades que fazem 
lembrar o afamado queijo francez de Roquefort. 
Além d'estes, o queijo saloio, o Rabuçal;, o de Far- 
minhão, de Vizeu, c outros, teem certa procura 
no mercado iuterno, onde são consumidos. Entre 
os queijos de pasta dura, e de longa conservação, 
temos, como mais notaveis, o de S. Caetano, da 
quinta da Cardiga, o da Ilha e o de Cherphilly. 
O de S. Caetano é um bom producto no seu ge 
nero, podendo hombrear com muitos queijos da 
sua categoria, de procedencia estrangeira, e que 
teem grande nome. E" fabricado em queijaria 
muito bem montada, onde não faltam os appare 
lhos e utcnsilios modernos mais recommendados 
pela techuologia especial, e passa a sua phase de 
cura ou maturação em caves apropriadas, onde é 
cuidadosamente tratado c vigiado, até ter adqui 
rido todas as qualidades com que deve entrar no 
consumo. O queijo da Ilha, produz se, principal. 
mente na ilha de S. Jorge, é feito com leite de 
vacca. E" um queijo de pasta firme, de longa con- 
servação c que, pelas suas hoas qualidades c con 
dições de preço tem facil venda. O Cherphilly, 
menos conhecido por ser de introducção recente 
no mercado, é um producto bem fabricado, mui- 
to sahoroso. Bihliographia: Contribuição para o 
estudo technologico e chimico dos queijos portugue- 
zes; Dr. H. Masthhaum e A. Cardoso Pereira, in 
Revista de Chimica Pura e Applicada, n.º 2, 1.º 
anno. V. Lacticinio, Portugal, vol. IV, pag. 20. 
Queimada Pov. na freg. de S. Pedro, da prov. 
da Beira Alta, conc. e com. de Armamar, distr. 
de Vizeu, bisp. de Lamego: 180 fog. e 610 hah. 
Tem csc. do sexo fem. e est. post. Dista 5 k. da 
séde do conc. Esta freg. & muito antiga, pois já 
existia em 1663. Na ecrra de S. Domingos da 
Queimada, ou S. Domingos de Tontêllo, e mesmo 
junto á capella do santo que dá o nome å Serra, 
tem apparecido medalhas romanas com os hustos 
e inscripções de varios imperadores. N'esta serra 
ha grande ahundaucia de granito, de qualidade 
superior para cantaria, o qual se exporta para 
Lamego, Regua c outras povoações ainda mais 
distantes. Entre a Queimada «e a serra de S. 
Domingos, está a Veiga de Naçarães, que junta 
ás freguezias da Queimada e Queimadella, é, se 
gundo se diz, o local onde existiu a primitiva ci- 
dade de Lamego, incendiada e arrazada pelas 14 
legiões romanas, e que d'este facto é que pro- 
veem os nomes de Queimada e Queimadella. A 
pov. pertence å 2.º div. mil. e ao districto de re 
crut, e res. n.º 9, com a séde em Lamego. | Ilha 
de S. Jorge, Açõres; pov. e freg. de Santo Ama 
ro, conc, e com. de Vélas, distr. e bisp. de Angra 
do Heroismo. Tem escolas de amhos os sexos, est. 
post. e tahricas de lacticinios. Está situada a 3k. 
ao N E da villa Vélas, e tom uma ermida da in- 
vocação de N. 5." da Luz. || Povoações nas frc- 
guezias: Santo André, cone. de S. 'I hiago do Ca- 
cem, distr. de Lisboa. || S. João Baptista, de Ovil, 
cone. de Baião, distr. do Porto. || Ilha da Madei- 
ra; Santa Beatriz, de Agua de Pena, conc. de 
Machico, distr. do Punchal. || Ponta situada ua 
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costa da ilha de S. Jorge, Açõres. Fica proximo 
da villa de Vélas e fórma a ponta E da bahia de 
S. Jorge. 

Queimadas. Pov. na freg. de S. Pedro, de Me- 
lides, conc. de Grandola, distr. de Lishoa. || Pov. 
na freg. de N. S.a da Lapa, na ilha de S. Nico- 
lau, archipelago e prov. de Cabo Verde, Africa 
Occidental. Está situada junto da costa N da 
ilha, c é a segunda que houve em S. Nicolau. || 
Ponte situada na costa N E da ilha de S. Nicolau, 
Archipelago e prov. de Cabo Verde, Africa Occi- 
dental. 

Queimadella. Pov. e freg. de N. S. da Pie- 
dade, da prov. da Beira Alta, conc. e com. d'Ar- 
mamar, distr. de Vizeu, bisp. de Lamego; 140 
tog. e 479 hab. Tem est. post. Dista 8 k. da séde 
do conc. O abbade da Figueira apresentava o cu- 
ra, que tinha 804000 réis e o pé d'altar. E’ pov. 
muito antiga, e já existia autes da monarchia 
portugueza. mas o documento mais antigo que 
d'ella se encontra é um testamento de mão com 
mum, feito entre Lourenço Pires e sua mulher 
Marinh'Anncs, no anno de 1314, Pertence á 2.º 
div. mil. c ao distr. de recrut. e res. n.º 9, com a 
séde em Lamego. || Pov. e freg de S. Pedro, da 
prov. do Minho, conc. e com. de Fafe, distr. e ar- 
ceb. de Braga; 271 fog. e 1:128 hab. Tem esc. do 
sexo marc. e correio com serviço de posta rural. 
Está situada na margem esquerda do rio Ave, 
a 8k. da séde do concelho. A mitrg primacial 
apresentava o ahhade, que tinha 1405000 réis de 
rendimento, e o pé d'altar. À pov. é muito antiga, 
e parece que aiuda anterior à monarchia portu- 
gueza. A teria é muito fertil. Pertence à 6.º div. 
mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 20, com a sé- 
de cm Amarante. 

Queimado (Jacob).Capitio d'uma das nans que 
partiram para a Índia a 6 de março de 1506, soh 
o commando de Tristão da Cunha. Era natural 
de Setubal. Logo a 10 d'agosto do mesmo anno 
se descobriu a grande ilha de Madagascar. À 12 
de jaueiro de 1507, Tristão da Cunha, Affonso de 
Alhuquerque c Jacob Queimado, entraram na ci- 
dade de Oja, na costa de Moçambique, e a ferro 
e fogo foi arrazada, depois d'uma tenaz resisten- 
cia, em castigo de offensas e damnos que fazia 
ao rei de Melinde, nosso alliado. No mesmo anno 
de 1:07, D. Lourenço d'Almeida, Tristão da Cu- 
nha, Nuno da Cuuha, Jacob Queimado e outros 
capitães, queimam em Panane 18 naus de Meca 
e de Calecut. Fazem tributaria a Portugal a ci- 
dade de Lamo, « conquistaram a cidade de Bra 
va, uma das mais celebres da costa da Ethiopia 
Oriental, fundada no topo de um alcantilado 
monte, e defendida por 6:000 homens de tropas 
regulares, além do povo da cidade, e protegida 


| por fortes muralhas e alterosas torres. Depois de 


porfiada resistencia, fôram os bravenses derrota - 
dos, morrendo grande numero, e a cidade saquea- 
da, c depois reduzida a cinzas. Os mesmos valo- 
rosos capitães atacaram a ilha de Socotorá, na 
garganta do Mar Roxo, cujas praias são, de uin 
lado a Ethiopia, e do outro a Arahia, e a toma- 
ram no dia 9 d'ahril de 1508, matando todos os 
seus defensores, que preferiram a morte, comba- 
tendo, à escravidão. 

Queimado (Dr. Fr. Jorge de). Religioso da or- 
dem dos eremitas de Santo Agostinho. Era natu- 
ral de Aldeia Gallega, e tal. a 29 d'abrilde 1618. 
Professou em 1515, e em 1515 passou ao Oriente 
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onde missionou por muitos annos. Voltando ao 
reino, o arcebispo de Braga o nomeou seu confes- 
sor em 1589, e em 1599 recebeu o cargo de bispo 
coadjutor do arcebispo primaz, com o titulo de 
bispo de Fez, que lhe foi conferido pelo papa 
Clemente VIII. Foi tambem visitador e reforma 
dor dos conventos de Palmella e de Aviz. Deixou 
manuscripta uma Vida do arcebispo de Braga D. 
Agostinho de Castro. 

Queimado. Povoações nas freguezias: Santa 
Maria Magdalena, de Magdalena (Gestaçã), cone. 
de Amarante, distr do Porto. || S. Martinho, de 
Villa Frescainha, conc. de Barcellos, distr. de 
Braga. 

Queimados. Ilhéos situados na costa do distr. 
de Gôa, India. Ficam ao N de Tiracol e servem 
E guia aos pilotos que demandam a barra de 

da. 
Queimondo, Pov. na freg. de S. Pedro, de Rai- 
monda, conc. de Paços de Ferreira, distr. do 
Porto. 

Queira. Pov. na freg. de S. Thiago, de Sen 
dim, cone. de Felgueiras, distr. do Porto. 

Queirã. Pov. e freg. de S. Miguel, da prov. da 
Beira Alta, conc. e com. de Vouzella, distr. e 
bisp. de Vizeu; 489 fog. e 1:796 hab. Tem escolas 
para ambos os sexos. Está situada na estrada de 
Vizeu a Vouzella, a 5 k. da séde do cone. Era 
commenda da Cusa das Rainhas, as quaes apre- 
sentavam o abbade, que tinha 3008000 réia de 
rendimento annual. À freg. é muito antiga, pois 
nas Inguirições de D. Affonso IIl, em 1250, se 
menciona a freg. de S. Miguel de Queiran como 
já existente em 1134. N'essas Inquirições se diz, 
que o logar de Noumam ou Loumam, d'esta freg. 
fôra dado por D. Affonso Henriques n'esse anuo 
de 1134 a Pelagio Vezoiz. Em 1290, nas Inquiri- 
ções d'el-rei D. Diniz, achou-se que moravam ali 
12 homens, foramontãos, cujos casaes eram cou 
tados. (V. este nome, Portugal, vol. III, pag. 545) 
A 2 k. da egreja matriz está o logar de Igarci, 
oude ha uma capella dedicada a N. S.* das Ne- 
ves. Segundo a lenda, a imagem d'esta Senhora 


appareceu em um monte proximo, onde hoje exis- | 


te uma cruz, para memoria, e por isso se chamou 
o monte de Santa Cruz. Diz-se que a imagem 
appareceu depois junto á estrada real, e perto do 
logar de Igarei. O povo construiu logo n'aquelle 
sitio uma ermida, toda de cantaria lavrada, tendo 
um só altar. À imagem é de pedra fina e de boa 
esculptura. À esta freg. se dava antigamente o 
nome de Queiram, e no foral que lhe deu D. Af- 
fonso III, em Santarem, no 1.º de dezembro de 
1272, se lhe dá o nome de Prado de Queirã de 
Lafões. Pertence å 2.º div. mil. e ao distr. de re- 
quer eres n.º 11, com a séde em Santa Comba 
ão. 

Queirão. Povoações nas freguezias: S. João 
Baptista, de Figueira, conc. de Lamego, distr. 
de Vizeu. | S Thiago, de Gavião, cone. de V. N. 
de Famalicão, distr, de Braga. | S. Salvador, de 
Paderne, conc. de Melgaço, distr. de Vianna do 
Castello. 

Qaeiraz ou Quiraz. Pov. o freg. do Salvador, 
da prov. do Minho, cone. e com. de Barcellos, 
distr. e arceb. de Braga. Tem 230 hab. O abbade 
de Santa Maria, de Gallegos, apresentava o vi- 
gario, que tinha 405000 reis de rendimento e o 
pé d'altar. A terra é fertil. Esta freg. está anne- 
za á de Roriz, do mesmo conce. de Barcellos. 
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Queiras ou Quiraz. Pov. e freg. de S. Pedro, 
da prov. de Traz-os-Montes, conc. e com. de Vi- 
nhaes, distr. c bisp. de Bragança Tem 757 hab. 
O papa e a mitra apresentavam alternativamen- 
te o abbade, que tinha 6008000 reis de rendi 
mento. Esta freg. está annexa 4 de Villarinho. 

Queirella. Pov. na freg. de S. Miguel, de Bo- 
diosa, cone. e distr. de Vizeu. 

Queirezes. Pov. na freg. de Santo André, de 
Villa Boa de Quires, cone. de Marco de Canave- 
zes, distr. do Porto. 

Quiriga. Pov. e freg. de S. Sebastião, da prov. 
da Beira Alta, conc. de V. N. de Paiva, com. de 
Castro Daire, distr. de Vizeu, bisp. de Lamego; 
171 fog. e €80 hab. Tem esc. do sexo masc. e cst. 
post. Dista 6 k. da séde do conce. e está situada 
a 4 k. da margem esquerda do rio Paiva, a 3 da 
margem direita do rio Vouga, O abbade de Cot- 
ta apresentava o cura, que tinha 68000 reis de 
congrua e o pé d'altar. Pertence á 2.º div. mil. e 
ao distr. de recrut. eres. nº 9, com a séde em La- 
mego. Pertencia ao conc. de Fragoas, que foi sup- 
primido por decreto de 7 de setembro de 1895, sen- 
do então annexada ao de Sattam, sendo, porém, 
restaurado o antigo conc. por decreto de 13 deja - 
neiro de 1598, tendo a nova denominação de V. 
N. de Paiva, voltou para clle, onde se tem con- 
servado. A pov. é fertil em generos agricolas. 

Queiriz. Pov. c freg. de Santa Agueda, da 
prov. da Beira Baixa, cone. c com. de Fornos d'Al- 
godres, distr. e bisp. da Guarda; 12 fog. e 475 
hab. Tem ese. do sexo masc. e est. post. Dista 
14 k. da séde do conc., e está situada junto d'um 
afluente do rio Dão, na aba da serra de Carapi- 
to. Pertence à 2.º div. mil, c ao distr. de recrut. e 
res. n.º 12, com a séde em Trancoso. | Pov. na 
freg. de Santa Eufemia, de Agilde, conc. de Ce- 
lorico de Basto, distr. de Braga. 

Queiroal. Povoações nas freguezias: S. Nico- 
lau e cone. de Cabeceiras de Basto, distr. de Bra- 
ga. | S. Miguel, de Refoios de Basto, do mesmo 
conc. e distrieto. 

Queirões. Pov. na freg. de S. Pedro, de Bar 
reiros, cone. de Amares, distr. de Braga. 

Queiroga. Familia illustre da Galliza que pas- 
sou a Portugal, e cujas armas são: Em campo 
verde cinco estacas de prata postas em pala. 

Queiroga (João Alexandrino de Sousa). Bacha- 
rel formado em Medicina pela Universidade de 
Coimbra, ete. N, em Santarem a 24 de maio de 
1787, fal. em Moura a 7 de outubro de 1863. Ma- 
triculou-se em 1803 no primeiro anno das tacul- 
dades de Mathematica e Philosophia, continuan- 
do o curso de Philosophia até 1806, em que in- 
terrompcu os estudos. Em 1311 novamente se ma- 
triculou na Universidade, passando ao terceiro 
anno de Medicina, fazendo a formatura n'esta fa- 
culdade em 1815. Sendo cleito deputado ás côr- 
tes constituintes em 1521, figurou depois em ou- 
tras legislaturas. koi delegado do Conselho de 
Saude Publica no districto de Beja, cargo que 
exercia quando falleceu. Dedicava-se tambem á 
litteratura. Escreveu. Merinval, drama de Mr. 
Arnaud, traduzido em versos portuguezes, Lisboa, 
181%; Varias poesias avulsas, que sairam no Jor: 
nal de Coimbra, n.º VII, X, XII, XXVI, XXX, 
XXXI, ete. 

Queirom. Pov. na freg. do Salvador, de Tra- 
vanca, conc. de Amarante, distr. do Porto. | 

Queiroz. Familia das mais illustres e antigas 
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de Hespanha, que passou a Portugal. Às suas ar 

mas são: Escudo esquartelado, no primeiro quar- 
tel em campo de ouro seis crescentes de lua ver- 
melhos em duas palas; no terceiro, em campo de 
prata um leão sanguinho, e assim os contrarios; 
timbre, um leão do escudo com um crescente de 
ouro na espadua. Alguns trazem todo o campo 
dos quarteis do escudo de prata e o leão do tim- 
bre sem crescente. 

Queiroz (Antonio Abranches). General de di- | 
visão, commandante geral das guardas munici- $ 
paes, ajudante de campo d'cl-rei, par do reino, 4 
antigo deputado, etc. N. no Porto a 23 de setem- 
bro de 1835, fal. em Lisboa a 21 de março de 
1902, Era filho de José dos Santos Abranches e 
de D. Margarida Candida de Queiroz Logo des- 
de tenros annos mostrou decidida vocação para 
as armas, e foi educado no Collegio Militar, on- 


| 


| 





Antonio Abranches Queiroz 


de tez um curso distircto. Assentou praça no re- 
gimento de infantaria 0.º 16 em 1 de dezembro 
de 1850, e foi graduado com o posto d'alferes a 
22 de junho de junho de 1851. Passou á arma de 
cavallaria e ao regimento de lancciros da Rai 
nha em 20 de setembro de 1853, sendo nomeado 
alferes em 10 de maio de 1858, promovido a te- 
nente em 2 de setembro de 1865, a capitão em 
14 dc fevereiro de 1812, a major em 24 de feve- 
reiro de 1882, a tenente-coronel em 31 de outu- 
bro de 1884, e a coronel em 5 de maio de 1886, 
a gencral de brigada cm 3 d'abril de 1893, e a 
general de divisão em 24 de outubro de 1895. 
Desde que foi promovido a alferes graduado, até 
9 de fevereiro de 1563, em que falleceu seu tio, 
o marechal do exercito conde da Ponte de San- 
ta Maria, serviu como scu ajudante de campo, | 
tanto na commissão de commandante da 1.º divi | 
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exerceu. Continuou desempenhando o cargo d'a- 
judante de campo do commandante da referida 
divisão, até que, sendo promovido a capitão em 
1872, foi tomar o commando da sua companhia 
no regimento de Lanceiros da Rainha. Em 29 de 
setembro de 1875, por meras questões de brio mi- 
litar, solicitou e obteve a sua collocação no qua- 
dro da arma, e não teudo em que empregar a sua 
actividade, dedicou-se á lavoura, que montou em 
ponto gravde en propriedades situadas nos cam - 
pos do Carregado e Azambuja. Colhendo maus 
resultados no seu emprehendimento agricola, vol- 
tou ao serviço etfcctivo em 1582. A 23 de abril 
de 1887 foi lhe confiado o commando do regimen- 
to de cavallaria n.º 4. Mais tarde tomou o com- 
mando das guardas municipaes, cargo que exer- 
ceu até fallecer. Em 1898 foi nomeado par do rei- 
no, tomando posse na respectiva camara na ses- 
são de 17 de março d'esse anno. O general Abran- 
ches Queiroz era gran cruz, commendador e ca- 
valleiro da ordem de S. Bento de Aviz, gran-cruz 
e cavalleiro da de Christo; tambem era commen- 
dador da ordem da Espada da Suecia, mas nunca 
usou as respectivas veneras. Poucos dias antes 
de fallecer havia sido nomeado chefe da casa mi- 
litar d'el rei D. Carlos. O general Abranches 
Queiroz escreveu: Relatorio da marcha forçada 
de Belem ao Monte da Barca em Coruche, execu- 
tada no dia 12 de junho de 1889 pelo regimento 
nº 4 de cavallaria do imperador da Alemanha 
Guilherme II, Lisboa, 1889. 

Queiroz (P. Bernardo José Pinto de). Re- 
ligioso agonisante da ordem de S. Camillo de 
Lellis. Nada mais se sabe a seu respeito. Vivia 
ainda no principio do seculo passado, e imprimiu 
a seguinte obra, cm Lisboa: Praticas exhortato- 
rias para soccorro dos moribundos, ou Nono Mi- 
nistro dos enfermos. 

Queiroz (Fernando José de). Actor e autor dra. 
matico, que floresceu nos fins do seculo xv.i e 
no primeiro quarte! do seculo xix. N. em Aveiro, 
ou proximo d'esta cidade, e fal. em 1826. Enthu- 
siasta pcla vida do theatro, abandonou os cstu- 
dos e a carreira a que scus paes o destinavam 
para seguir a vida d'actor. Veiu para Lisboa, 
entrou no theatro da Rua dos Condes, e não só 
adquiriu o favor do publico, como tambem uma 
grande preponderancia cntre os seus collegas, 
que o consideravam como um verdadeiro oraculo 
na arte dramatica. Escreveu tambem para o thca 
tro um grande numero de peças em diversos gc- 
neros; 48, afirmava elle, e que todas se represcu- 
taram com varia fortuna. [)'essas peças só cons 
ta ter-se imprimido un drama em 3 actos, de 
grande espectaculo, representado no theatro da 
Rua dos Condes em janciro de 1821, com o titu. 
lo: O verdadeiro heroismo, ou o annei de ferro. In- 
nocencio da Silva, no Diccionario bibliographico, 
diz que tinha em seu poder o autographo d'outro 
drama em 3 actos, Às victimas de um erro, que 
se representou no mesmo theatro em 1817. En- 
thusiasmado pela causa liberal, escreveu e pu- 
blicou varias poesias em louvor do movimento re- 
volucionario de 1820. Em 1822, apezar de se sen- 
tir arruinado de saudc, consentiu a muito custo 
o retirar-se do theatro, cedendo ás repetidas ins- 
tancias de seu irmão, o desembargador Joaquim 
José de Queiroz. Foi então nomeado carcereiro 
da cadeia de Avrciro, c alguns mezes depois re- 


são militar, como n'outras que o mesmo marechal | cebeu a nomeação de secretario da junta gover- 
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nativa enviada para a Bahia, nomeação que não 
chegou a ser effeetiva por causa dos aeonteei- 
mentos politicos de Portugal em 1823. No anno 
de 1821 os contratadores de Tabaco lhe conteri- 
ram a administração do partido do Algarve, on- 
de falleeeu. Na Mnemosine Constitucional, n.ºº 119 
e 120, do anno de 1821, fôram publicados quatro 
sonctos seus, em applauso da chegada de D. João 
VI,iregressando do Brazil. 

Quelroz (P. Fernão de). Jesuita, preposito da 
casa professa de Gôa, provincial na India, pa- 
triarcha da Ethiopia, ete. N. na villa de Cana- 
vezes em 1617, fal. em Gôa a 12 d'abril de 1688. 
Entrou para a Companhia de Jesus eontra a von- 
tade da familia, tendo até de veneer a sua ener- 
giea e violenta resisteneia. Depois de estudar hu- 
manidades partiu para a India com 18 annos in- 
completos. Chegou a Coehim, e eoneluidos os 
seus estudos passou a ser mestre da sua ordem. 
Sueeessivameate foi reitor do eollegio de Taná e 
de Baçaim, preposito do collegio de Gôa, provin- 
eial da companhia da India, e foi eloito, por fim, 
patr.areha da Ethiopia, tendo sido antes d'isso 
eommissario do Santo Officio. Fal. no collegio de 
3. Paulo, de Gôa. No anno immediato ao da sua 
morte, 1689, publicou se a seguinte obra, que el- 
le deixára inedita: Historia da vida do venera- 
vel irmão Pedro de Basto, coadjuctor temporal da 
Companhia de Jesus, e da variedade de successos 
que Deus lhe manifestou. Deixou mais as seguin- 
tes obras manuseriptas: Conquista temporal e es 
piritual do Oriente e o Perfeito missionario. 

Queiroz (Francisco José de). Presbytero seeu- 
lar, natural de Setubal, que viveu no seeulo xvur. 
Foi professor de Theologia. Escreveu: Oração 
academica no faustissimo nascimento da serenissi- 
ma senhora Princeza da Beira, Lisboa, 1794; Re- 
lação das preces que fez o Senado de Setubal em 
fevereiro de 1792, Lisboa, 1792. 

„Queiroz (Francisco José de S. Thomaz). Reli- 
gioso da ordem de S. Domingos. Viveu no seeulo 
xviir. Pronuneiou no pulpito na villa do Sardoal, 
e imprimiu depois, o seguinte: Elogio funebre nas 
exequias de Francisco Xavier de Mendonça, fidal- 
go da Casa de S. M, Cavalleiro da Ordem de 
Christo, celebradas na egreja matriz da villa do 
Sardoal, a 12 de dezembro de 1788, Lisboa, 1784. 

Queiroz (Gregorio Francisco de). Artista gra- 
vador. N. em Lisboa cm 1768, onde tambem fal, 
em 29 de março de 184%. Aprendeu desenho e 
gravura a agua forte com o professor Jeronymo 
de Barros Ferreira, e foi depois discipulo de Joa 
quim Carneiro da Silva. Revelando uma tenden- 
eia especialmente para a gravura, foi mandado pe 
lo governo estudar a Londres com o celebre Bar- 
tholozzi, recebendo a pensão annua! de 6005000 
reis. Tres annos estudou como diseipulo d'este 
professor, e outros tres estudou independente- 
mente. Executou numerosas gravuras em assum: 
ptos diversos, mas de merecimento desegual, se- 
gundo a opinião dos entendidos. A sua obra mais 
antiga é o retrato de D. Eusebio Lueiano de 
Carvalho Gomes da Silva, bispo de Nankira, gra- 
vado em 1192. No anno de 1799 gravou a Morte 
de S. Luiz Gonzaga, desenho de Sequeira. Gra- 
vou tambem um dos melhores desenhos d'este 
apreeiado pintor, o da Distribuição da sopa eco- 
nomica, que passa por ser uma das suas obras 
primas. Gravou o retrato de Cyrillo Volkmar 
Machado, eollocado á frente das Afemorias d'este 





QUE 


escriptor.Esta gravura é do anno de 1823; em 1827 
gravou um cce Homo, e, em 1841 eoneluiu um 
retrato de D. Luiz da Cunha, em que trabalhou 
muitos annos e offereeeu ao duque de Palmella. 
Queiroz quiz tambem gravar o desenho allego. 
rieo de Sequeira, representando a chegada de D. 
João VI a Portugal, mas não chegou a eoneluir 
esta gravura, que devia ser a ponteado. Em 1812 
emprehendeu, de collaboração com Joaquim An 
tonio de Oliveira Goes, uma publicação intitula- 
da: Galeria Universal de que sairam 26 numeros, 
tendo o 1.º a data de 1 de outubro d'esse anno, 
eonstando cada um, além do texto, de duas gra- 
vuras gravadas a buril, representando trajos de 
individuos d'ambos os sexos, de varios paizes e 
de todas as partes do mundo conheeido. 

Queiroz (Francisco Teixeira de) e José Maria 
d'Almeida Teixeira de) V. Teixeira de Queiroz. 

Queiroz (João José d' Oliveira). General de bri- 
gada reformado. N. em Aveiro em 1815, fal. em 
Lisboa, a 17 d'outubro de 1885. Assentou praça 
aos 15 annos de edade, em 1830, na arma de in- 
fantaria. Combateu nas linhas do Porto, como li- 
beral, tomou parte na divisão auxiliar á Hespa- 
nha, sendo ali agraciado com a eruz da ordem de 
S. Fernando. Serviu na Junta do Porto, sendo 
aprisionado na batalha de Torres Vedras, e re- 
mettido para bordo da fragata Diana, onde se 
eonservou durante todo o seu eaptiveiro. Termi- 
nada a guerra eivil serviu eargos administrati- 
vos na Covilhã e no Algarve, sendo depois no- 
meado governador de Tete. Era então tenente 
eoronel, e foi enearregado de eommaudar a pri- 
meira expedição á Zambezia eontra o eelebre 
Bonga (Antonio Vieente da Cruz), expedição que 
soffreu um grande desastre, e foi para o com 
mandante o anniquilamento da sua vida. Proce- 
deu-se a uma syndieaneia para se conhseerem as 
eausas que tinham impedido o desempenho eabal 
d'esta commissão. Formou se um processo militar. 
Queiroz foi reformado em general de brigada, e 
só quatro annos mais tarde é que pôde eonseguir, 
e a seu pedido, responder a um conselho de guer- 
ra, que o absolveu por unanimidade, sendo julga- 
da illibada a sua eondueta militar para todos os 
effeitos legaes. O general Queiroz perteneia ao 
partido progressista, a que prestou relevantes 
serviços. Escreveu em jornaes do seu partido, ad- 
ministrando alguns d'elles, eomo a Gazeta do 
Povo, O Paiz, O Progresso, e por fim O Correio 
da Noite, onde se conservou até 4 data do talle- 
cimento. Era commendador da ordem de S. Bento 
de Aviz, cavalleiro da de Nossa Senhora da Con- 
ceição, possuia a eruz de S. Fernando, já eitada, 
e era condecorado eom a medalha das campanhas 
da Liberdade, algarismo n.º 2; do eobre para com 
memorar os serviços da divisão auxiliar á Hes- 
panha, de 1835 a 1837; militar de prata de bons 
serviços e comportamento exemplar. Em 1874 
publicou o seguiute: Defeza perante o conselho de 
guerra da primeira divisão militar na causa em 
que era accusado João José d'Oliveira Queiroz, 
tenente coronel commandante da primeira expedi- 
ção à Zumbezia, pelo coronel João Pinto Carneiro. 
O general Oliveira Queiroz era casado eom a sr." 
D. Maria Rita d'Oliveira Queiroz. 

Queiroz (João Mendes de Vasconcellos). Fi- 
dalgo, natural de Amarante, onde naseeu a 10 de 
setembro de 1688. Fal. em 1735. Militou como 
capitão na guerra da suceessão de Hespanha. Es- 
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creveu uma Descripção da Villa de Amarante, que 
nunca se imprimiu. 

Queiroz (João Pinto de). E’ apenas conhecido 
este nome pelo seguinte trabalho: Directorio pa- 
ra os procuradores que administram os bens em- 
phiteuticos, Lisboa, 1823, 

Queiroz (D. Fr. João de S. José). Bispo do 
Grão Pará. N. em Mattosinhos a 12 de agosto de 
1711, fal. em 15 de agosto de 1764. Era filho de 
Francisco Gouçalves Dias, e de sua mulher, D. 
Joanna Dias de Queiroz. Vestiu em 1729 o habito 
de frade benedictino no convento de Tibães, e 
foi estudar Philosophia para o convento de S. 
Miguel de Refojos de Basto, passando depois a 
ser conventual de Santo Thirso, e mais tarde ao 
mosteiro de S. Bento, de Lisboa, onde, em 176t 
vivia na intimidade de Diogo Barbosa Machado 
autor da Bibliotheca Lusitana. Nomeado bispo do 
Grão-Pará a 10 do outubro de 1759 pela confian- 
ça que pelle tinha o marquez de Pombal, e pela 
certeza de que não podia encontrar melhor ad- 
versario dos jesuitas, que fr. João de S. José de- 
testava cordealmente, partiu o erudito bispo pa- 
ra a sua diocese, oude estava a 31 de agosto de 
1760, e onde por duas vezes fez visita pastoral, 
percorrendo mais de 900 legoas, pois que teve de 
subir o Amazonas, e de se internar por aquellas 
immensas regiões inexploradas. Apezar deter ti- 
do um procedimento, ao que parece, verdadeira- 
mente evangelico, foi accusado de culpas graves 
e principalmeute de avareza e de soffreguidão, e 
por isso mandado recolher ao reino, e desterrado 
para o agreste convento da Pendorada. Qual o 
motivo verdadeiro d'esse castigo não o conhece- 
mos. O fallecido escriptor Camillo Castello Bran- 
co, possuidor de muitos manuscriptos do frade e 
que publicou alguns com o titulo de Memorias, 
afiançava energicamente que o bispo estava in- 
nocente, e dava como prova algumas cartas elo- 
quentissimas em que parece na verdade transpa 
recer a verdade; mas era necessario conhecer 
tambem as allegações contrarias. E’ certo que o 
bispo ostava longe de ser fanatico e era sobre 
tudo profundamente hostil aos jesuitas, mas essas 
duas condições deviam favorecel-o e não desgra- 
çal-o no governo do conde de Oeiras. E" certo 
que clle reprimiu abusos d'um modo aspero, o 
que portanto havia por força de grangear inimi 
gos, mas realmente os testemunhos contrarios 
ao bispo são tão uniformes, os seus proprios ami- 
gos mostraram-se tão compungidos com as aecu- 
sações que se lho faziam, como quem via a im- 
possibilidade de as rebater, que parece impossivel 
que as culpas fôssem absolutamente inventadas; 
por outro lado falam tão eloquentemente a seu 
favor algumas cartas suas e alguns dos seus 
actos, que nos parece impossivel que as culpas 
sejam verdadeiras. E' um problema historico de 
dificil solução. O que o bispo do Pará tinha, po 
rém, era uma liberdade de linguagem e umas 
certas emancipações de pensamento que por força 
haviam de irritar os beatos, o estes ainda eram 
muito poderosos mesmo no tempo do marquez de 
Pombal. Concorreu talvez para a sua deagraça 
alguma das suas frequentes liberdades de lin- 
guagem. Apezar de se mostrar adverso aos jesui- 
tas c ao bispo de Coimbra e grande admirador 
do marquez de Pombal, é possivel que houvesse 
algum desmando de lingua, que lhe saiu cara. 
Na defeza que escreveu a um dos prelados da or- 
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dem benedictina, apresenta as accusações que lhe 
fazem, e que elle rebate com energia. Comtudo, 
fôssem as accusações verdadeiras, ou calumnio- 
sas, porque os muitos inimigos que elle sempre 
grangeara com a sua-lingua cortante e sarcasti- 
ca, tivessem triumphado da verdade, o que não 
padece duvida é que o prelado foi chamado a 
Lisboa com aspereza, depois de ter visto os agua- 
sis invadirem-lhe a casa, seguestrarem-lhe os 
papeis, e prenderem-lhe o escrivão, embarcando 
a 24 de novembro de 1763, e ao chegar ao reino 
encontrou ordem para se recolher ao convento da 
Pendorada no alto da serra de Arados, onde vi- 
veu 8 mezes, profundamente maguado por esse 
terrivel castigo. Deixou manuscripta a relação da 
visita á sua diocese pelo Amazonas acima, que 
saiu impressa na Revista Trimensal do Instituto 
Historico-Geographico, do Brazil, uma collecção 
de auecdotas e historias, chamada Miscellanea, 
que Camillo Castello Branco publicou em 1868 
com o titulo de Memorias de D. João de S. José 
Queiroz, bispo do grão- Pará. 

Queiroz (José). Pintor e critico de arte, ar- 
cheologo, conservador do Museu Nacional de Ar- 
te Antiga, escriptor, etc. N. em Lisboa a 13 de 
julho de 1856, sendo filho de José Maria de Lo- 
rena Queiroz, empregado superior dos correios. 
Dedicando se å pintura, para que sentia grande 
vocação, facil se lhe tornou a aprendizagem na 
intimidade dos melhoresartistas e dos mais illus 
trados mestres. Estudou primeiro com Columba- 
no, depois com Malhôa, e mais tarde frequentou, 
como voluntario, a Academia de Bellas Artes de 
Lisboa, sob a direcção do mestre Simões d'Al- 
meida. José Queiroz fez parte da Sociedade Pro 
motora de Bellas Artes em Portugal, (1873a 1887); 
organisou a ultima exposição do Grupo Leão nas 
salas do Commercio de Portugal (1889), e fun- 
dou, com um nucleo de mestres, o Gremio Artis- 
tico, hoje Sociedade Nacional de Bellas Artes. Nas 
exposições que se realisaram apresentou alguns 
quadros, escolhendo de preferencia assumptos de 
paizagem, onde se salicntavam como motivos 
principaes a caracteristica casinha portugueza, 
com os seus muros brancos banhados de sol. 
Queiroz teve sempre a maior predilecção pelo 
estudo da archeologia artistica em Portugal, em 
restaurar as velhas industrias, e authenticar as 
obras dos mestres gothicos portuguezes. Percor 
reu todo o paiz, alongando as snas viagens á Hes- 
panha e a outras nações cetrangeiras, occupan- 
se sempre dos estudos de archeologia artistica e 
de arte decorativa. Observou, colleccionou arte, 
estudou de perto as industrias nacionaes, accu 
mulou notas, indicações o documentos preciosos, 
e a sua convicção foi-se fortelecendo, de que não 
só tinhamos arte, com fortes razões historicas e 
nacionaes, mas pessuiamos artistas a cada can- 
to, quasi ignorados pelas forjas e pelas officinas, 
espcrando apenas o ensinamento o a direcção 
d'um mestre. José Queiroz não desanimou, e em 
1895 tomou a iniciativa da reconstituição da in- 
dustria dos tapetes d'Arraiolos, maravilha inge- 
nua e polychroma que já mcrecêra a attenção e 
o commentario de Beckford. Em 1397 iniciou a 
exposição dos trabalhos do entalhador Leandro 
Braga, marcando e authenticando o mobiliario 
d'este grande artista. A exposição realisou se no 
palacio do marquez da Foz, sendo a primeira, 
n'este genero, que se fez em Portugal, Do Cata- 
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togo respectivo fizeram-se duas edições. Foi tam 

bem José Queiroz quem dirigiu as tres exposi- 
ções do Gremio Artístico (1891 a 1893), conse- 
guindo, com um verdadeiro talento de diploma - 
ta, conciliar o grupo dos mestres de Lisboa com 
os artistas portuguezes então em Paris. E' ainda 
José Queiroz que, em artigos de jornal, em con- 
versas d'atelier, junto de particulares e do pro 

prio governo, nos museus e nas commissões, nos 
leilões e nos brie-á-bracs, tem contribuido para 
a não saida de Portugal das obras d'arte, e das 
peças de sumptuaria portuguezas, clamando du. 
rante longos annos pela lei de defeza do nosso 
patrimonio artistico, só agora posta em vigor pe 

lo governo da Republica. São numernsos os seus 
trabalhos decorativos de ornamentação interior. 
As veihas decorações, os velhos azulejos, a orna- 
meutação presa dos salões seiscentistas e sete- 
centistas, o mobiliario e, em geral, a sumptua- 
ria antiga, principiaram a dominar as suas pre- 
dilecções, a absorvel-o, a preoccupal-o. Sob a sua 
direcção criteriosa, artistas e operarios nacio- 
naes decoraram as salas do palacete do sr. Car- 
los Ribeiro Ferréira, à rua da Procissão, da casa 
do sr. José Vianna, ao Poço Novo, do chateau 
da viuva Barros, no Estoril. Ornamentou a sala 
de jantar do Gremio Litterario, toda em noguei- 
ra nacional, e o comedouro antigo da casa do sr. 
conde de Verride, na Figueira da Foz, admiravel 
no entalhamento do seu fogão solarengo, nos seus 
altos silhares de castanho, nos seus caracteristi- 
cos bancos espaldados, na graça leve e tão por- 
tugueza das suas cadeiras de palmatoria. Nem 
uma vez, para todos os seus trabalhos de deco- 
ração, desde as ferragens até aos azulejos e ás 
faianças, desde os couros lavrados até ås pintu- 
ras de altos-de-porta, se serviu de artistas, que 
não fôssem os nacionaes, preferindo sempre, quan 

do fóra de Lisboa, os marceneiros, carpinteiros e 
ferreiros das proprias localidades onde trabalha- 
va. Por muitos annos se entregou com toda a de- 
dicação e cuidado em organisar um dossier sobre 
anta e a poterie d'arte em Portugal Em re- 
sultado d'esses assiduos e utilissimos trabalhos 
publicou, em 1907, o seu livro 4 Ceramica Por- 
tugueza, em que se affirmou como um verdadeiro 
erudito o um escriptor de valor. E’ uma obra de 
grande merecimento, que foi muito apreciada pe. 

la imprensa e por todos os entendidos, sendo, 
sem duvida, o unico expositor portuguez, na lit- 
teratura da especialidade. Em 1909, publicou ou- 
tro livro, a que deu o titulo: Da minha terra : 
Figuras gradas, impressões d'arte, onde se encon- 
tram curiosos perfis de profissionaes, e alguns ca- 
pitulos notaveis sobre arte applicada. Em 1910 
tambem publicou um volume de poesias, intitu- 
lado Versos da mocidade, de que tez uma tiragem 
limitada, e não foi posto á venda. Em 1911, o go- 
verno provisorio da Republica o encarregou, por 
iniciativa do ministro das fiuanças, sr. José Rel- 
vas, de organisar um museu no grandioso edifizio 
de Mafra, para receber os membros do Congres- 
so do Turismo. O museu foi inaugurado em 15 de 
maio d'esse anno, E" constituido por objectos de 
arte sacra e profana, escolhidos nas differcntes 
arrecadações e dependencias do edificio. N’um li 

vrinho, que sobre este assumpto publicou, diz Jo- 
sé Queiroz que, tendo apenas o curto espaço de 
40 dias para organisar aquelle museu, trabalho 
insano e de grande responsabilidade, que deman - 
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dava extremo escrupulo e cuidado, não lhe per- 
mittiu elaborar o catalogo respectivo, nem se~ 
quer uma breve noticia elucidativa. Nos fios do 
mez de maio do mesmo anno de 1911, foi nomea- 
do conservador do Museu Nacional de Arte An- 
tiga, installado no antigo palacio das Janellas 
Verdes. Na Illustração Portugueza de 13 de feve- 
reiro de 1911 vem publicado um excellente arti- 
go ácêrca de José Queiroz, d'onde extrahimos al- 
| guns trechos. Esse artigo vem acompanhado do 
| retrato de José Queiroz e das gravuras de alguns 
des seus trabalhos decorativos. Em outro numero 
|da mesma Ilustração Portugueza, do anno de 
| 1907, se encontra outro artigo illustrado, a res- 
peito do seu esplendido trabalbo sobre a Cerami- 
ca, assim como no Commercio do Porto, ambos de- 
vidos á penna do grande e erudito escriptor Joa- 
quim de Vasconcellos. Egualmente se encontra 
no Jornal do Commercio, do Rio de Janeiro, de 
30 de junbo de 1907 um interessante artigo so- 
bre o livro Ceramica, assignado por D. Maria 
Amalia Vaz de Carvalbo, o qual foi reproduzido 





Josó Queiroz 


pelo Diario de Noticias, de Lisboa, em 2 de se- 
tembro seguinte. Em outras publicações tam- 
bem se encontram artigos sobre o mesmo as- 
sumpto. Houve epoca em que José Queiroz se de- 
dicou Á musica, como amador, e escreveu alguns 
trechos ligeiros para piano. Entre outras honras 
que teem recebido no estrangeiro, conta-se o di- 
ploma do Comité de bonra do Museu de Faenze. 
(Italia). y 
Queiroz (José Luiz Pinto de). Escriptor e jor- 
nalista.Era um acerrimo propagandista das idéas 
liberaes. Quando em 24 de agosto de 1820 se es- 
tabeleceu no Porto, em virtude da revolução 
d'esse dia, um governo provisorio, José Luiz Pinto 
de Queiroz foi nomeado official da sua secretaria, 
sendo encarregado de varias commissõrs de pro- 
paganda, que desempenhou com o maior enthu- 
siasmo. Em 1823, porém, ou porque as suas con- 
vicções tivessem sido abaladas pela pratica do 
systema representativo, ou, o que é mais natu- 
ral, porque entendesse que lhe convinba mais se- 
guir uma politica differente da que sustentara 
até então, o certo é que se manifestou profunda- 
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mento reaccionario. Nomeado depois da Villa 
francada official da socretaria dos negocios es- 
trangeiros, tratou de sustentar com a penna na 
imprensa as ideias absolutistas. Já em 1822 hba- 
via redigido uma folha politica intitulada O Dia 
bo coxo. Acolheu, como era de esperar, com en- 
thusiasmo o golpe de estado de D Migucl, e foi 
durante o seu governo um dos redactores da Ga- 
zeta de Lisboa, depois da exoneração dada a Joa- 
quim José Pedro Lopes. Publicou muitos papeis 
politicos sem o seu nome, sendo um d'elles a pu 
blicação periodica: Ahi vem o Papão, ou adver 
tencia politica sobre uma intentada aggressão so- 
bre Portugal, Lisboa, 1831 e 1832; referia se à 
projectada expedição de D. Pedro IV. Quando 
triumphou a causa liberal, José Luiz Pinto de 
Queiroz emigrou, e fal. no estrangeiro em 1834, 
ou pouco depois. Em 1827 publicara um 4.º tomo 
de Cartas ineditas do P. Antonio Vieira. 

Queiroz (José Maria Eça de) V. Eça de 
Queiroz (José Maria). 

Queiroz (José Teixeira de). V. Sarmento (Jo: 
sé Teixeira de Queiros Almeida de Moraes). 

Queiroz (José Peixoto Sarmento). Deputado 
nas côrtes constituintes de 1820, desembargador 
da Relação do Porto. Era maçon, e segundo uma 
folha da epoca, publicada em Londres, fôra ris- 
cado da loja Amizade, a que pertencia, pouco de 
pois de receber o primeiro grau, ete. Em 1850 
publicou o seguinte folheto no Porto: A infamia 
do supremo tribunal de justiça, ou a alliança da 
justiça com a politica. 

Queiroz (Fr. Pedro). Religioso da ordem de 
S. Domingos, que viveu no seculo xyz, Era muito 
versado na litteratura ascctica. Deixou manus 
cripto um livro, que dedicou 4 rainha D. Leonor, 
terceira mulher d'el-rei D. Manuel, o qual se in- 
titulava: Os vinte e quatro milagres de Nossa Se- 
nhora do Rosario. 

Queiroz ( Tristão Guedes de). Fidalgo cavallei- 
ro da Casa Real, por alvará de 4 de abril de 
1669, pelos serviços de seu pae, e de seu irmão 
Ruy Gonçalves nas campanhas contra os hollan- 
dezes no Brazil; do conselho d'el-rei D. Pedro II, 
cavaileiro profosso da ordem de Christo, por car- 
ta de :8 d'abril de 1676, tendo-lhe sido concedi 
do anteriormente, em 21 de janeiro de 1675, o 
habito d'aquella ordem com a tença de 805000 
réis annuaes, e mais a pensão de 605000 réis 
imposta na commenda de Villa Franca; commen. | 
dador prestamario de S. Christovão, de Parada 
de Cunhas, e de S. Miguel, de Messegães na mes 
ma ordem; senhor do morgado do Mamporcão, | 
nos suburbios de Extremoz, padroeiro do conven- | 
to de Santo Antonio dos Capuchos, n'esta villa; | 
vogal e conselheiro do conselho ultramarino, por | 
nomeação de 11 de março do 1689, mestre de 
campo e governador das praças de Moura, de 
Evora e de Faro, cte. N. em Moura, sendo ba- 
ptisado na freguezia de Santo Agostinho d'esta 
villa em 14 de junho de 1638, e fal. no estado de 
solteiro, em Lisboa a 25 de abril de 1696. Era 
filho de Bartholomeu Gonçalves de Castelbranco, 
licenceado em leis e desembargador da Casa da 
Supplicação, e de sua segunda mulher, D. Luiza 
Guedes dc Queiroz. Seguindo a vida militar, foi 
capitão de infantaria, passando depois á cavalla- 
ria, no mesmo posto. Serviu na guerra da Res- 
tauração com bravura e intrepidez; assistiu em 
julho de 1663 á pequena escaramuça que so deu 
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na ribeira de Dejébc, antes da batalha d'Amci- 
xial, que se realisou no dia 8 d'esse mez e anno, 
e a que tambem assistiu; esteve na segunda to- 
mada de Valencia d'Aleantara, a 24 de junho de 
1664; na batalha de Montes Claros, a 17 de junho 
de 166%; no recontro de Montijo em que foi feri- 
do no braço esquerdo, de que resultou ficar alei- 
jado, ete. Teve tambem a nomeação de familiar 
do Santo Oficio, por carta de 21 de novembro de 
1675. Tristão Guedes de Queiroz era muito de- 
dicado ao estudo da Genealogia,e deixou manus 
criptas as seguintes obras: Historia Geneulogica 
da Casa de Bragança; Familias do Reino de Por- 
tugal; Noticias das guerras acontecidas no tempo 
da Acelamação. 

Queiroz e Almeida (Joaquim José de). Ba 
charel formado em Direito pela Universidade de 
Coimbra. N. na aideia das Quintans, freg. de Oli- 
veirinha, concelho de Aveiro, a 9 de janeiro de 
1174; fal. na sua casa de Verdemilho a 16 d'abril 
de 1850. Era filho de José Marcellino Prospero 
de Queiroz e de D. Joaquina Leonor d'Almeida. 
Em 1820 declarou-se liberal, e em 1828, sendo 
desembargador da Relação do Porto, proclamou 
a Rainha ea Carta, na Praça do Commercio de 
Aveiro, no mesmo dia 16 de maio, em que se fez 
a revolta do Porto, que foi derrotada. O Dr. Quei- 
roz teve então de fugir para o estrangeiro, e foi 
um dos que em Portugal teve sentença de morte 
de garrote, por liberal, em 25 de novembro de 
1829, sendo seu defensor o dr. Antonio Cyro Pin- 
to Osorio, sentença que se não executou, por es 
tar ausente. Regressando a Portugal, foi reinte- 
grado no logar ile desembargador da Relação do 
Porto, e depois presidente do mesmo tribunal, e 
feito fidalgo da Casa Real e cavalleiro professo 
da ordem de Christo. Em 1846 tomou parte acti- 
va na guerra civil, como partidario dos Cabracs, 
pelo que a Junta do Porto o demittiu de presi- 
dente da Relação, por decreto de 13 de outubro 
do mesmo anno. Tornou a occupar o referido lo- 
gar em julho de 1847, e a 18 de dezembro do 
mesmo anno foi nomeado ministro da justiça, 
cargo que exerceu até 21 de fevereiro de 1845. 
foi por varias vezes eleito deputado. O dr. Quei- 
roz e Almeida era pae do juiz da Relação de Lis- 
boa, o dr. José Maria d'Almeida Teixeira de 
Queiroz, e avô do fallecido escriptor Eça de 
Queiroz. 

Queiroz da Casa do Hospital. Para os fidal- 
gos d'este appellido, senhores da Casa do Hospi- 
tal, V. este nome, e os appellidos Queiroz Machado 
de Vasconcellos, e Queiroz Pereira. 

Queiroz Machado de Vasconcellos (Este- 
vão Augusto de). 11.º senhor da Casa do Hospital 
e seu ultimo morgado. Foi o filho mais velho de 
Joaquim de Queiroz, 1.º barão do Hospital, e da 
baroneza D. ismenia Julia Alves Ferreira Pinto 
Villar.Viveu sempre distanciado da politica e dos 
cargos da administração, rejeitando até o titulo 
de barão em que succedia a seu pae. Era umca- 
valheiro distincto, um homem de bem á ontiga. 
Fallecendo em 1t de novembro de 1897 na sua 
Casa do Hospital ab intestato, succedeu lhe sua ir- 
mã D. Maria do Carmo de Queiroz e, por morte 
d'esta, em fevereiro de 1902, sua filha unica, a ac- 
tual gr." condessa de Azevedo. 

Queiroz Machado ds Vasconcellos Pimen- 
ta da Gama (Estevão de). Foi o 9.º senhor da 
Casa do Hospital (V. este nome), Entre as Vinhas 
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e Sem, 6.º senhor dos Prasos de Lordelinho e 
Cartas, da casa e morgado dos Machados de Ca- 
rapeços EN e 4.º senhor da easa e morgado 
de Calvellos em Fafe, fidalgo eavalleiro da Casa 
Real por alvará de 7 de janeiro de 1784 (Sccre- 
taria do Registo das Mercês, liv. 16 das Mercês 
de D. Maria 1.º fl. 91), e nasceu em 22 de agosto 
de 1175, fallecendo em 9 de abril de 1833, em 
Carapeços, em cuja egreja jaz. Casou com D. Joa 

quina Verea Aguiar y Mosquera, filha dc D. Vi 

cente Verea Aguiar y Varcla, senhor da Casa e 
Torre Solar de Andeade, da Jurisdicção de Ar 

zua y Bendaña, reino da Galliza, provincia e 
arcebispado de Santiago e de D. Angela Rosa 
Mosquera y Torre, filha de D. Luiz Mosquera y 
Somoza, senhor da jurisdieção e Couto de Villa 

riño, freguezia de 5. Mamede de Canda, provin- 
cia e bispado de Urense, e de D. Margarida da 
Torre, filha de D. Nicolas de Torre, da cidade 
de Santiago, senhor do morgado da Barea de 
Ulha e de D. Margarida Gil da cidade de San 

tiago. D. Joaquina era neta pela parte paterna 
de D. Pedro Vereia Aguiar Pacheco de Castro, 
senhor do morgado e Torre de Andeade e de D. 
Maria Antonia Varella y Figueirôa, filha de D. 
Gregorio Varella y Figueirôa, senhor da casa de 
Golão e da jurisdieção de Bendaiia e terceira ne- 
ta de D. Gregorio Verea y Aguiar, senhor do 
morgado e casa de Andeade e de D. Bernarda 
de Castro, de Santiago. D'este consorcio teve Es- 
tevão de Queiroz: 1.º Joaquim de Queiroz, 1.º 
barão do Hospital, suecessor (V. neste). 2.º José 
Maria de Queiroz Aguiar y Mosquera, cadete do 
regimento de infantaria n.º 21 de Valença, fidal 

go cavalleiro da Casa keal por alvará de 13 de 
dezembro de 1819, datado do Rio de Janeiro (se- 
eret. do Reg. das Mercês fl. 200 v.). 3.º D. Fran- 
eisca Ignacia de Queiroz, casada com Bento Ma- 
nuel de Mendonça Machado e Araujo, fidalgo ea 

valleiro da Casa Real, commendador da ordem de 
Christo, juiz proprietario do Juizo dos Orphãos, 
de Valladares do Minho, senhor da Casa e Quinta 
da Amiosa em Valladares e outras na provineia de 
Traz os Montes, tendo: a) D. Joaquina de Men 

donça que casou com Manuel d'Araujo Azovedo 
Lyra Sotto Mayor, senhor da Casa do Rosal em 
Valladares e outras na Galliza; segue geração. b) 
D. Angelina Maria de Mendonça que casou com 
seu primo co irmão, filho do 1.º barão do Hospi- 
tal, o dr. Balthazar de Queiroz; segue geração. 
4.º D. Maria dos Remedios de Queiroz Gusmão; 
morreu solteira. 5.º D. Maria Amalia de Queiroz 
Gusmão, casada com D. Agostinho de Castro Bu. 
lhão y Figueirôa, senhor daCasae Torre do Fecho 
e da Boavista, em Melgaço e do morgado dos Bu- 
lhões, na villa da Guardia (Galliza); segue gera- 
ção. 6.º D. Helena Delphina de Queiroz, morreu 
solteira. Estevão de Queiroz começou a sua carrei 

ra militar aos 16 annos, assentou praça no regi- 
mento de infantaria 21, de Valença, em 1 de 
fevereiro de 1791, sendo reconhecido cadete em 3 
do mesmo mez. Foi nomeado ajudante da Praça 
de Valença em 30 de setembro de 173, pelo go- 
vernador das armas do Minho Gonçalo Pereira 
de Caldas, e por decreto de 27 de janeiro do an 

no seguinte ajudante do Castello da Barra de 
Vianna, (reg. na secret. da guerra; liv. 124 fl. 
119), até que por carta régia de 23 de novembro 
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443). Em 30 de dezembro do 1808, o mesmo Gon- 
galo Fereira de Caldas, governador das armas 
da Provincia e tenente general dos Reaes Exer- 
citos, nomcou-o commandante da 1.º brigada das 
ordenanças da provincia do Minho, comprehen 

dendo essa Brigada as capitanias móres de Cami 

nha, Cerveira, Conto de Nogueira, Valença, Cou 

to de Sãofins, Coura, Monsão, Valladares, Melga- 
ço, Fiães e Castro Laboreiro. Esta nomeação era 
de aecordo com o deereto de 11 de dezembro de 
1808 que distribuiu todos os districtos das orde 

nanças da provincia em seis divisões de brigadas, 
pondo á sua frente um commandante «ao qual de- 
verão obedeeer todos os capitães-móres e eom 

mandantes das ordenanças de cada distrieto». 
Bernardim Freire de Andrade, commandante cm 
chefe do exercito do norte, encarregado do go- 
verno das armas do Partido do Porto, tendo sc 
aproximado da fronteira norte e estando até em 
Gaufey (Valença) em 19 de fevereiro de 1809, 
teve oecasião de apreciar os altos serviços pres- 
tados por Estovão de Queiroz, em commissões im- 
portantissimas que lhe confiou e eram taes os me- 
recimentos que lhe reconheceu que o nomeou 
Governador militar de Guimarães, em 5 de março 
de 1809. Com a invasão franceza de Soult ponco 
tempo durou o governo militar de Estevão de 
Queiroz que n'esse posto prestou valiosos servi- 
ços å causa publica, como o provam documentos 
coevos, entre elles um assignado pelo então pro- 
vedor e contador da Real Fazenda n'aquella villa 
e desembargador da Relação e Casa do Porto, 
Manuel Marinho Falcão de Castro, quo, pela sua 
importancia até historica e biographica, publiea- 
mos na integra: «Attesto com juramento que sen- 
do nomeado governador militar d'esta villa o sr. 
Estevão de Queiros Maehado, fidalgo da Casa 
Real, veio tomar conta do commando d'ella nas 
melindrosas e peniveis eireumstaneias que offe 

reeiam os prineipios do anno de 1:09; e desde 
logo cuidou mui eserupulosamente no fiel cumpri- 
mento dos deveres que lhe estavam annexos com 
a mais perspicaz intelligencia e com o zelo mais 
aetivo c com a fidelidade mais apurada; mostrau 

do em todas as suas aeções o caracter d'um ho- 
mem d'espirito e dotado de todas as virtudes po 

liticas e militares que justamente ihe mereceram 
e attrahiram a estima publica e o conservaram 
illeso e são e salvo no meio da funesta e espanto - 
sa anarchia que por um delirio vertiginoso se tor- 
nou geral entre a populaça d'esta provincia e que 
saerificou um grande numero de funceionarios 
publicos. Que sendo ameaçada esta sua provin- 
eia e invadida no mez de março do mesmo anno 
pelo exercito do marechal Soult clle cuidou com 
antecipação em procurar os meios de defeza que 
estavam ao seu aleance, não só convidando as or- 
denanças de differentes distrietos para os oppôr 
å torrente invasora, mas tambem proeurando lhe 
o fornecimento de viveres e as munições de guer- 
ra que eram necessarias e que fez distribuir por 
todas; recorrendo eonvenientemente para estes 
fins ao general em chefe, assim como depois da 
sua funesta morte ao barão d'Eben que interina- 
mente o suecedeu em Braga por alguns dias, em- 
quauto os francezes a não oeeuparam com o res- 
to da provincia. Que em toda esta calamitosa e 
arriscada epoea mostrou a mais firme constancia 


de 1797 foi despachado sargento-mór da Praça de | e o mais atilado valor e se prestou desvelada- 
Monsão (reg. na mesma Secret. no liv. 132 a fl. | mente a tudo o que podia ser util ao serviço de 
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S. A. R. auxiliando me (quando já os meus colle- 
gas se haviam intempestivamente retirado) a 
promover quanto convinha á segurança publica 
que felizmente se conseguiu porque nem nm só 
assassinio aconteceu n'esta villa, e seu termo, 
apezar dos muitos que se perpetraram nas terras 
vizinhas; e porque com a sua diligencia se salvon 
das mãos da populaça o tenente coronel do regi. 
mento de infantaria de Chaves, Francisco Homem 
de Magalhães Pizarro c o capitão-mór d'esta 
villa Francisco Cardoso de Menezes Barreto; e 
da mesma sorte mc auxiliou a pôr em segurança 
todos os cofres dos dinheiros reaes, com tanta 
vantagem para a Real Fazenda que nem um só 
real caiu nas mãos do inimigo. Guimarães a 20 
de junho de 1811.» (a) Manuel Marinho Falcão de 
Castro. Em virtude da invasão do exercito fran- 
cez, retirou para Monsão de cuja praça era sar- 
gento-mór desde1797, como acima se disse, etendo 
fallecido o governador d'ceta praça, foi encarre- 
gado em 1⁄ de maio de 1811 do governo interino 
d'ella pelo brigadeiro João Wilson, governador 
das armas da provincia do Minho e tomou posse 
d'esse commando a 20 do mesmo mez, estando de 
guarnição na praça o regimento de milicias, dos 
Arcos de que era coronel commandante Mauucl 
Percira Pimenta de Castro, da casa de Pias 
(Monsão). Conservou se no governo da praça até 
que em 29 de setembro de 1817, foi nomeado go- 
vernador da praça de Melgaço pelo marechal de 
campo João Wilson, governador das armas da 
Provincia, tomando posse em 9 de outubro, pois 
a 4 d'esse mez havia sido essa nomeação appro- 
vada pelo marechal general marquez de Campo 
Maior. Foi promovido a tenente-coronel do exer- 
cito, ficando ás ordens do governador das armas 
do Minho, por portaria do governo de 5 de março 
de 1821, publicada na ordem do dia n.º 40 da se- 
cretaria do ajudante general do exercito em 7 de 
março do mesmo anno. O governo expediu ordem 
ao general governador das armas para conservar 
Estevão de Queiroz na praça de Melgaço até se- 
gunda ordem, o que lhe foi permittido em officio 
de 31 de março do mesmo anno pelo brigadeiro 
Antonio Lobo Teixeira de Barros, governador da 
Provincia. Por portaria de 22 de junho de 1821, 
a regencia do reino, em nome de D. João VI, ten 

do em consideração que Estevão de Queiroz ha- 
via prestado serviços ao exercito durante 30 an- 
nos, concedeu-lhe o habito da ordem de S. Bento 
de Aviz. Estevão do Queiroz estava governando 
a praça de Melgaço quando succedeu no Porto o 
levantamento de 16 de maio de 1828, D. Miguel 
lóra aeclamado rei absoluto em Melgaço a 5 de 
maio, por elle governador e pelo juiz de fóra 
Manucl José de Pinho Soares de Albergaria, que 
mandou reunir a camara ás 4 horas da tarde, ha. 
vendo Te-Deum na cgreja matriz e dando a 
guarnição tres descargas. No dia 20 do mesmo 
mez, recebeu na Casa do Hospital um officio par- 
ticipando os suecessos do Porto, e logo outro no 
dia seguinte do ajudante da praça, disendo que 
em Melgaço tinha havido disturbios e desordens 
approvcitando-se da sua ausencia e tambem da 
saida do destacamento do 21 que guarnecia a 
praça c que fôra chamado a Valença. Eis os ter 

mos d'csse officio que conta um episodio histori- 
co local hoje esquecido: «A' meia noite d'este 
dia chegaram ás portas d'esta praça uma corpo- 
ração de rcalistas armados, bateram para lhes 
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abrirem as portas, o que o sargento Manuel Joa- 
quim, commandante interino do destacamento de 
veteranos, de guarda, não teve remedio senão fa 

zer, para cvitar desordens. Uma vez dentro pren- 
deram o escrivão Luiz Manuel da Costa Pinto, e 
o escrivão Thomaz José Gomes d'Abreu e outro 
que levaram para o Paço do Concelho, voltando 
a eutrar na manhã de 21 na praça, soltando cs 
presos, e levaram comsigoo escrivão Gomes d'A- 
breu com a chave do paiol da polvora do castel- 
lo, e fizeram ao ajudante da praça apromptar lhe 
a chave do castello. Tiraram do paiol 3:500 car- 
tuchos e mais alguns maços, não deixando polvo 

ra alguma.» Por aqui se vê como começava n'esta 
região o reflexo d'esse terrivel periodo de luctas 
civis que dividiram em facções a grande familia 
portugueza. Estevão de Queiroz logo que recebeu 
o officio, recolheu a Melgaço, mas no dia 25 á 
noite não respeitaram a sua autoridade e vendo 

se em difficuldades insuperaveis para a assegu- 
rar a ordem po: deficiencia de força (na praça só 
havia 14 soldados veteranos impossibilitados) e 
com a vida ameaçada, foi aconselhado a retirar- 
te por todos os seus amigos, o que fez n'vssa noi- 
te, entregando o governo da praça ao ajudante 
Francisco Manuel Osorio Coutinho, dando com- 
municação ao juiz de fóra dos motivos que a tan- 
to o obrigaram. lefugiou-se na Casa da Amio- 
sa, em Valladares, a 1 kilometro da sua Casa do 
Hospital com tenções de logo se apresentar, mas 
um ferimento que fizera n'uma perna ao sair de 
Melgaço, deteve-o muito tempo de cama. Os seus 
inimigos, acoimando-o de inimigo do absolutismo, 
não desanimavam nem descançavam e consegui- 
ram uma ordem do juiz ordinario de Valladares 
para o prender e a seu filho Joaquim de Queiroz 
(depois barão do Hospital, V. este titulo), capitão 
aggregado de milicias dos Arcos, e ambos tôram 
conduzidos para a cadeia de Valladares a 17 de 
agosto de 1828. Principiava para elle um grave 
periodo de perseguição rancorosa e violenta. A 
18 foi interrogado e mandado para a Guarda 
Principal de Valença. A 9 de dezembro foi-lhe 
feito sequestro dos bens que possuia na comarca 
de Valença, julgado de Valladares, e a 9 de fe- 
vereiro do anno seguinte nos que tinha na co 

comarca de Guimarães. A 5 de março de 1829 re 

moveram-n'o para a prizão da villa de Valença e 
a 26 do mesmo mez e anno saiu d'ali para a ca- 
deia da Portagem, em Coimbra, onde chegou a 
4 de abril conservando se ahi até 11 de agosto, 
em que foi mandado para a Principal da praça 
de Almeida, chegando lá a 21 do mesmo mez. À 
14 de outubro de 1830 foi removido para a isla- 
ção do Porto a seu pedido e, dando entrada 
u'essa cadeia a 23 do mesmo mez, tratou logo de 
promover o seguimento do seu processo, afim de 
ser julgado e poder mostrar a sua innocencia. A 
18 de março de 1831 fôram-lhe assignados 5 dias 
para dizer de facto e direito e a 6 de julho foi 
publicado o accordam da regia commissão da al- 
cada, mandada ao Porto, sendo lhe dada por ex- 
piada a culpa com o tempo de prizão soffrida des- 
de 17 de agosto de 1828, relaxado o sequestro 
dos sens bens e, ficando sujeito por um anno á vi- 
gilancia da policia do corregedor da comarea de 
Lamego. Conseguiu ser mandado para a vigilan- 
cia do corregedor de Barcellos por accordam as- 
signado pelo presidente da alçada, que era Vi 

ctorino José Cerveira Botelho do Amaral, a 29 do 
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mesmo mez. Foi solto a 14de julho (V. a pag. 30, 
Collecção de Listas que contem os nomes das pes- 
soas que ficaram pronunciadas nas devassas e sum- 
marios a que mandou proceder o governo usurpa- 
dor depois da heroica contra revolução que arre- 
bentou na mui nobre e leal cidade do Porto em 16 
de maio de 1828 pelo bacharel Pedro da Fonseca 
Serrão Velloso. Porto, 1833. Em consequencia 
d'esse veredietum foi viver Estevão de Queiroz 
para a sua quinta dos Machadcs, em Carapeços, 
(Barcellos) onde as amarguras, desasocego e hor- 
rores da tão longa prizão, e luctas lhe alquebra- 

ram a sua saude, vindo ahi a falleeer a 9 de abril 
de 1833, com 58 annos incompletos. Os altissimos 
serviços, prestados á Causa Publiea por Estevão 
de Queiroz, estão assignalados e reconhecidos em 
documentos firmados pelos superiores, sob eujas 
ordens serviu e por quem lhe fôram commettidos. 
E assim o attestam documentos Goevos das inva- 
sões francezas.BernardimFreire, com o seu quar- 
tel general emGaufem, agradece e continua a re- 
commendar-lhe toda a vigilancia. Com data de 
19 de fevereiro de 1809, Gonçalo Pereira Cal 

das, encarregado do governo das armas da pro- 
vincia do Minho, affirma em 20 de juuho de 1809, 
do seu quartel general de Vianna, a sua aetivida- 
de, zelo e patriotismo, dando a mais prompta exe- 
cução a varias e eritieas diligencias de que o te- 
nho encarregado, já em ir á Ilespauha fazer eom- 
pras de eavallos para as tropas de S. A. R., já em 
passar por varias vezes à Galliza como explora» 
dor de notieias e movimentos das tropas inimi- 
gas, sendo o primeiro que me enviou as mais eir- 
eumstaneiadas e verdadeiras, e isto muito a tem- 
po de se tomarem as necessarias cautelas, cujas 
diligencias todas fez com eonsideraveis despezas 
da sua algibeira, sem que jâmais exigisse remu- 
neração alguma ainda quando antes da centrada 
das tropas franeezas, foi de ordem minha å cidade 
de Urense eonfereneiar com o rev.mº bispo e Jun- 
ta da mesma eidade, e finalmente pela confiança 
que sempre fiz da honra, fidelidade e desembara- 
ço d'este official, o nomeei commandante da 1.º 
brigada das ordenanças d'esta provincia, cujas 
funeções exereitou benemeritamente salvando da 
barbaridade dos povos da raia, e livrando da mor- 
te muitos officiaes e soldados hespanhoes que de 
bandados do exereito do ex.=° marquez de La Ro- 
mana procuravam ir reunir-se a elle, passando 
por este reino, o que assim executou até que foi 
nomeado governador militar da villa de Guima- 
rães pelo ex.=º tenente general Bernardim Frei- 
re d'Andrade, então commandante em chefe do 
exercito. Em 9 de setembro D. Rodrigo de Len- 
castre, governador das armas, eommunicava do 
seu quartel general de Vianna a Estevão de 
Queiroz que encarregára da defeza da proviueia 
ao tenente coronel do regimento de infantaria n.º 
15 Mareelino José Manço Pereira, que mandára 
marchar para Braga, ao qual deveriam ser diri- 
gidas todas as noticias que se pudessem alcançar 
da Galliza e d'isso o incumbia até ordem em con- 
trario, encargo de que tão bem se desonerou Es- 
tevão de Queiroz em offieios de 19 e 23 do mes- 
mo mez que em 28 seguinte o proprio Marcelino 
Manço lhe dá conta da particular justiça, mere- 
cimento e zelo com que o senhor general apreeia- 
va os seus serviços, e diz-lhe que «apezar de ha- 
ver mudança nos planos estabelecidos, ella não 
será em vossa senhoria continuar com à mesma 
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actividade em saber notieias de interesse para 0 
Estado.» No impedimento de D. Rodrigo veiu in- 
terinamente presidir no governo das armas da 
provineia o coronel do corpo de engenheiros José 
Carlos Mardel que, por seu turno, em 10 de ou 
tubro de 1809 aprecia as qualidades ediligencias 
feitas por Estevão de Queiroz, no tempo da sua 
estada no quartel general. Os tempos eontinua- 
vam a ser bastante calamitosos e a lueta in. 
cessante, e em toda essa epoea Estevão de Quei- 
roz foi sempre, de todos os seus chefes, pessoa da 
maior confiança pela sua provada intelligeneia 
e lealdade de que Wilson, do seu quartel gene 
ral de Guimarães, lhe deu ainda testemunho em 
22 de abril de 1811 euearregando-o «de exami- 
nar com toda a verdade os movimentos que o ini- 
migo fizer nas fronteiras da Galliza, Asturias, 
ete.» e successivamente dos governos da praça 
de Monsão e Melgaço, como fica dito, o que pro- 
va a alta consideração que lhe merecia. 

Queiroz Pereira (Amador de). 5.º senhor da 
Casa do Hospital. Foi eapitão-mór de Vallada- 
res do Minho em 1658. Serviu nas guerras da Ae 
clamação. Casou no Paço de Golães, couto de Pa 
derne (Melgaço), com D. Luiza Pereira, filha de 
Estevão Pereira Bacellar senhor do dito paço, e 
de sua mulher D. Theodosia do Valle, do Cami- 
nha. Tostitutiu um vinculo na quinta do Hospi 
tal no seu testamento, feito a 25 de setembro 
de 1680, 

Queiroz de Sarmento (Raymundo de). Artis- 
ta dramatico muito apreciado, hoje retirado de 
seena. N. em Lisboa a 31 d'outubro de 1832. Foi 
operario tecelão, mas, pelo seu amor à arte dra- 
matiea, dedieava-se tambem ao theatro como 
amador, para que mostrava a mais deeidida vo- 
cação. Não podendo resistir ao grande desejo de 
ser aetor, resolveu -se afinal a abandonar o officio, 
e apresentou-se no theatro da ttua dos Condes, 
onde debutou em 1851 na farça O Janota almofa 
dado, em que muito agra'lou. No anno seguinte, 
1852, percorreu as provineias na companhia d'al- 
guus amigos, representando em differentes thea- 
tros, e os applausos, que sempre recebia, ainda 
mais o animaram a persistir na carreira que se 
lbe antevia tão gloriosa. Em 1853 voltou para a 
Rua dos Condes, reapparecendo na comedia Os 
pagens de Luiz XII. Ali se demorou até 1855, 
entrando em grande parte do reportorio, vindo 
então n'aquelle anno para o theatro D. Fernan- 
do, onde continuou sempre a ser muito applaudi- 
do pelo publico, que lhe tomára grande affeição 
e muito o apreciava. Quando o antigo theatro do 
Salitre foi reformado e tomou o titulo de Varie- 
dades, a empresa escripturou Queiroz, que obteve 
o maior exito na magiea A Loteria do diabo, com 
que a nova empresa deu prineipio aos seus espe- 
etaeulos em fevereiro de 1858. Algumas epocas 
se conservou Queiroz n'aquelle theatro, sempre 
estudioso, e sempre feliz nas suas ereações. En- 
tre numerosas peças em que entrou, lembram-nos 
as seguintes: Martyres da Germania, Corôa de 
Louro, Corôa de Carlos Magno, O Tio Paulo, O 
Terremoto das Antilhas, O Reino das fudas, A Ave 
do Paraizo, ete. Em 1861 tornou para o seu pri- 
mitivo theatro da Rua dos Condes, continuando 
a sua vietoriosa carreira, entrando na maior par- 
te do reportorio, como na Restauração de Portu- 
gal, Martyres da Polonia, O 56, Amor e o Codigo, 
Nogueira da avósinha, e muitas outras peças de 
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cujos titulos nos não recordamos. Em 1866, quan 
do Francisco Palha, commissario regio junto ao 
theatro de D. Maria II, organison uma compa- 
uhia que devia installar-se no theatro da Trin 
dade, entio em projecto, Queiroz foi convidado 
para fazer parte d'essa companhia, toda compos 
ta de valiosos artistas, como José Carlos dos San 
tos, Tasso, Isidoro, Emilia Adelaide, Emilia Le 
troublon, Delfina, etc. A Trindade inauguron-se 
em 1867, e emquanto duraram as obras realisa 
ram-se recitas nos theatros da Rua dos Condes c 
de S. Carlos. Foi então que na Rua dos Condes 
se representou o Anjo da Meia Noite, À Familia 
Benoiton, O Demonio do jogo, O filho do povo; em 
S. Carlos A Cigana, Alva Estrella, ete. Começan- 
do a funccionar a Trindade, ali se installou de 
finitivamente Queiroz, continuando os seus bons 
creditos artisticos, que sempre o tornaram credor 
das maiores sympathias. Em 1895 lembrou-se de 
ir ao Brazil mais por passeio que por intercsse, 
pois Queiroz não esqueceu nunca que a edade ou 
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falta de saude o poderiam afastar da scena, c por 
isso tratou de organisar o seu peculio que lhe 
pudesse facilitar uma velhice descançada. Vendo 
tanto enthusiasmo nos seus collegas pelas terras 
de Santa Cruz, resolveu-sc tambem a emprehen 
der essa jornada, tomando parte n'uma compa 
uhia que na estação calmosa do referido anno de 
1895 ali foi dar algumas recitas. Apezar das ova- 
ções que tambem obteve no Brazil, e de lhe ser 
muito agradavel a viagem, Queiroz deu-se por 
satiafeito, c não tornou mais a sair de Portugal. 
O reportorio do distincto artista é enorme. Dis 
pondo de grandes recursos, sendo quasi generi 
co, tem representado no drama, na alta comedia, 
em baixa comica, revistas, magicas, e possuindo 
uma excellente voz de barytono, canton na Trin- 
dade numerosas operas comicas e operettas, co 
mo Giroflé Giroflá, O Barbı Azul, O Muleiro 
d'Alcalá, Os Sinos de Corneville, Boccacio, A Ro- 
sa das sete folhas, A Cruz de Ouro, Os Dragões 
de el-rei, Trinta botões, As tres rocas de crystal, 
ete. Queiroz, tanto no theatro como fóra d'elle, 
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tem sido sempre muito estimado e muito consi- 
derado pela probidade do seu caracter, e fino tra- 
to e bem cuidada educação; os seus collegas no 
theatro o respeitam como um velho amigo, tra- 
tando-o na intimidade pclo pae Queiros. O distin- 
cto artista tambem tem dedicado algumas horas 
à litteratura dramatica, e sabemos ser au- 
tor das comedias em 1 acto, representadas com 
applausos nos antigos theatros do D. Fernando, 
Rua dos Condes eVariedades: 4 Creada diploma- 
tica, Por causa d'um par de botas, O Casamento 
do filho do vaqueiro, e Quem procura sempre acha, 
de eollaboração com o actor Isidoro Sabino Fer- 
reira. À sua avançada cdade e falta de vista, que 
o tem atormentado a ponto de se vêr quasi cego, 
o obrigaram com profundo desgosto a abando- 
nar o palco, campo das suas glorias, que ha per- 
to de 60 annos pizava sempre com o maior enthu- 
siasmo e o maio? amor pela arte. Antes de se re- 
tirar do theatro, ainda apresentou na Trindade 
um original seu, a opera comica em 3 actos, As 
bôdas de Joanninha, para que escreveu a musica 
o maestro Freitas Gazul. À recita, com que elle 
se despediu da scena, toi deveras commovente. 


| A sala da Trindade via-se litteralmente cheia. 


N'ºessa noite ali se reuniam os seus amigos e o 
publico que tanto o idolatrava. Queiroz chorava 
commovido, vendo as manifestações que o cerca- 
vam, de enthusiasmo e ao mesmo tempo de sau- 
dade, que o publico bem dava a conhecer pelo 
afastamento do palco d'aquella figura gigantesca 
de artista, que tanto o deliciara e que tanto ap- 
plaudira nos seus diversos papeis, tanto dramati 
cos, como jocosos, em centenares de creações, 
como méstre da arte. Queiroz, não podendo resi- 
per se a abandonar o theatro por completo, ain» 

a a 5 de abril de 1910 se apresentou ao publico 
da Trindade, n'uma recita que promoveu, repre- 
sentando com o actor Koldão, um entreacto ex 
pressamente escripto por elle, a que déra o titu - 
lo de Perde ou ganha, completando o espectacu- 
lo a opera comica em 3 actos A Moura de Silves. 
O theatro encheu-se extraordinariamente, e o 
grande artista foi alvo d'uma calorosa ovação. 
Essa noite devia ficar bem gravada na memoria 
de Queiroz, como uma das suas festas artisticas 
mais gloriosas. 

Quelrozes. Pov. na freg. de Santo André, do 
Villa Boa de Quires, cone. de Marco de Canave- 
zes, distr. do Porto. 

Queitido de Baixo e de Cima. Duas povoa - 
ções na treg. de N. S. da Graça, de Vinha da 
Rainha, conc. de Soure, distr. de Coimbra. 

Queixada Pov. na freg. de S. Thiago de Piães, 
eonc. de Sinfães, distr. de Vizeu. 

Queixada da Rapoza de Baixo e de Cima: 
Duas povoações na freg. do S. João Baptista, de 
Tocha, conc. de Cantanhede, distr. de Coimbra 

Queixomil, Pov. na freg. de Santa Cruz do 
Douro, conc. de Baião, distr. do Porto. 

Quejas. Pov. na freg. de S. Romão, de Carna: 
side, cone. de Oeiras, distr. de Lisboa. 

Quelaudem. Pov. do commando militar de Sa 
tary, Novas Conquistas, no distr. « arceb. de Gôa, 
ua Índia. Fica na estrada de Chorlem. 

Quelauntm. Pov.da pragauã de Nag .r-Avely, 
no distr. de Damão, arceb. de Gôa, India. 

Quelfes Pov. e freg. de S. Sebastião, da prov 
do Algarve, conc. e com. de Olhão, distr. de Fa- 
ro, bisp. do Algarve; 657 fog. 2:818 hab. Tem 
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esc. do sexo masc. e est. post. Está situada na 
margem d'uma ribeira, a 4 k. da séde do conc. e 
a freg. está espalhada em casaes, pelos campos 
com boas terras, vinhas, figuciras, alfarrobeiras, 
amendoeiras, ete. A cgreja fica junto do ribeiro 
de Quelfes, sobre o qual ha uma ponte de pe 
dra, mandada construir pelo bispo do Algarve D. 


Francisco Gomes do Avellar, no principio do se. | 


culo x1x, no sitio de Marim, na estrada que vae 
para Tavira. Ha aqui um bom pinhal. Esta freg 
foi supprimida cm 1838, passando os seus casaes 
para as freguczias de Olhão, Moncarapacho e Pe- 
xão; mas não teve effeito a suppressão, c conti 


cura, que tinha 908000 reis de rendimento an 
nual. Pertence a pov. 4 4.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 4, com a séde em Faro. 

Quelha. Povoações nas freguezias: S. Salva- 
dor, de Gondar, cone. de Caminha, distr. de Vian- 
na do Castello. Tem caixa postal. | S. Salvador, 
de Campo, conc. de Santo Thirso, distr, do Por- 
to. || S. Vicente, de Cidadelhe, conc. de Mesão 
Frio, distr. de Villa Real. || Santo André, de Le- 
ver, conc. da Feira, distr. de Aveiro. | S. Paio, 
de Mozellos, cone. de Paredes de Coura, distr. de 
Vianna do Castello. || Santa Maria, de Oliveira, 
conc. de Mesão Frio, distr. de Villa Real. || San 
to André, de Sanhoane, conc. de Santa Martha 
de Penaguião, do mesmo distr. || Santa Maria, de 
Sobre Tamega, conc. de Marco de Canavezes. 
distr. do Porto. || S. Martinho, de Villa Mou, cone, 
e distr. de Vianna do Castello, S. Pedro de Villa 
Secea, conc. de Coudeixa-a-Nova, distr. Coimbra. 

|| S. Sebastião, de Ville, cone. de Caminha, distr. 
de Vianna do Castello. 

Quelha da Egrcja. Pov. na freg. de S. Mi- 
guel, de Soutello, cone. de Villa Verde, distr. 
de Braga. 

Quelha de Gonta. Monte da prov. da Beira 
Alta, na freg. de N. S.. das Neves, de Bemfeita, 
conc. e distr. de Vizeu. Este monte, ou cabêço, 
fica a cavalleiro da aldeia de Lustosa, da mesina 
freguezia, e n'clle se construiu em 1875 uma bo 
nita capella, dedicada ao Santo Nome de Jesus, 
por devoção e å custa de Manuel Rodrigues de 
Carvalho Magalhães, do referido logar de Lus 
tosa. 

Quelha de Laurim. Pov na freg. de S. Mi 
guel, de Soutcllo, cone. de Villa Verde, distr. d2 
Braga. 

Quelhas (José Firmino da Silva Geraldes). 
Bacharel formado em Leis pela Universidade de 
Coimbra. Foi desembargador. N. em Alpedrinha, 
onde tambem fal. em 1812. Escreveu: Panegyri- 
co historico do ill.™? e ex mo gr, D. Rodrigo de Sou- 
sa Coutinho, conde de Linhares, ete., Lisboa, 1812. 

Quelhas. Povoações nas freguczias: S. Marti. 
nho de Moiros, conc. de Rezende, distr. de Vi 
zcu. [|O Salvador e conc. de Ribeira de Pena, 
distr. de Villa Real. || S. Miguel e cone. de Ar 
mamar, distr. de Vizeu. 

Quelho. Povoações nas freguezias: S. Pedro, 
de Ferreira, conc. de Paços de Ferreira, distr. 
do Porto. || Santo André, de Marecos, conc. de Pe- 
nafiel, do mesmo districto. 

Quelim. Rio afluente do Mandovy, no distr. e 
arceb. de Gôa, India. Corre em Bicholim e entra 
pela margem esquerda do braço do Mandovy, cha- 
mado rio de Mapuçã. 

Quelimane. Vasto c importante districto da 
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prov. de Moçambique, Africa Oricntal, limitado 
ao N pelo distr. d'Angoche, de que o separa em 
parte o rio Quizungo ou Quizumbo, ao S pelo pe- 
lo pequeno rio Mussungure e pelos montcs Barué, 
a O pelo Aroenha e pelo Chire e a E pelo Ocea- 
no Índico. O territorio é muito accidentado de 
montanhas, sobretudo para o interior. A O ele- 
va-se a graude serrania da Lupata, atravessada 
pelo Zambeze, que diminue ali muito a sua lar- 
gura, que chega a ser apenas de 40 im. até Bau- 
dar, extremo da vertente S d'esta cordilheira. En- 
contram se depois, caminhando na direcção do 


| rio, as serras chamadas Bandar, correndo depois 
pùa a ser independente. A mitra apresentava o | 


o terreno quasi plano n'uma extensão de 20 k. A 
seguir levanta se a serra Chiramba na margem 
direita e a Baballa na esquerda, ficando estas 
serras perpendiculares á de Lupata. Na margem 
esquerda encontra-se ainda a serra Maganja. Per- 
to sáe do Zambeze o rio Ziué-Ziué, que desagua 
na lagôa Mansc, a qual, por seu turno, vae desa- 
guar no Chire. Este ultimo rio passa proximo das 
altas serranias de Morumbala, corta quasi a pru- 
mo a serra Chinga-Chinga c passa perto da foz 
junto da serra Chimoara, que acompanha a mar- 
gem esquerda do Zambeze durante 4 k. Por fim, 
ão S do distr. encontram-se as elevadas serranias 
do Barué, oude se levanta o monte Gorangosa a 
mais de 1:900 m. A costa do distr. de Quelimane 
é cortada por um grande numero de rios, alguns 
dos quaes são navegaveis em parte do seu curso. 
Começando pelo N encontram se os rios Quizun - 
go e Tejungo, que se descarregam por varias bo- 
cas, o Macemba, o Mariangoma, o Licungo e o 
Macuze, afóra outros de menor importancia. O 
Quizungo e o Macuze são os mais conhecidos, e 
por elles sc fez n'outros tempos um consideravel 
trafico de escravos. Geralmente, até Quelimane 
a costa é baixa e sem accidentes de terreno, or- 
lada de praia de areia. Só perto da fronteira do 
distr. d'Angoche e nas alturas do rio de Moma, 
que fica n'este districto, se avista o grande mon- 
te Cockburn. Em frente da costa e para o SO da 
ilha do Fogo, situada em face do rio Quizuugo, 
ha alguns baixos Entre Quelimane e o limite S 
do districto encontra sc o vasto delta do Zambe- 
ze, cujas bocas, de N para 8, são o rio de Queli- 
mane ou dos Bons Signaes, o Luide ou Manhaua, 
o Maindo, o Inhamiara, a barra Catharina, o Lua- 
bo, o Inhamissengo e o Melambe. Além d'estes, o 


| districto é banhado pelo caudaloso rio Chire, que 


descarrega no Zambeze as aguas do importantis 
simo lago Nyassa. O Zambeze é muito povoado 
de animaes ferozes, entre os quacs se contam os 
crocodilos e os hippopotamos, e nas suas margens 
ha antilopes, patos, rolas, c não raras vezes, leões 
e elephantes. As inundações d'este rio e as do 
Chire contribuem grandemente para que todo o 
distr. de Quelimanc tenha, principalmente na par 
te occupada por estes cursos d'agua, uma fertili- 
dade prodigiosa Todos os productos agricolas de 
maior valor ali se dão optimamente. As condi- 
ções naturacs favorecem excepcionalmente a pro- 
ducção da canna sacharina, do café, do algodão, 
do tabaco, do arroz, do trigo, das sementes olea- 
gincsas, do anil, ete. Deve-se, comtudo, di- 
zer que, não obstante tão excepcional fertilidade 
dn solo, as culturas que predominam no districto 
e que constituem quasi exclusivamente a sua pro 
ducção agricola, são o amendoim, o gergelim, a 
borracha, a urzella e o arroz. A canna sacharina 
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é cultivada um pouco na região do delta do Zam- 
beze, e servc para o fabrico da aguardente. A 
cultura do café é muito limitada, não obstante 
csto producto, quando originario da provincia, 
ser apreciado nos mercados. Quanto å cultura 
do arroz, tem ella em muitos pontos os elementos 
mais favoraveis para o seu desenvolvimento. O 
clima do districto é variavel, e cm geral pouco 
saudavel nos terrenos baixos, cortados d'agua e 
expostos å acção d'um sol ardente. Comtudo, a 
fama da sua insalubridade é um tanto exaggera- 
da, c proveiu em grando parte de se não terem 
feito a tempo varios melhoramentos indispensa 

veis nas povoações importantes situadas nas ter- 
ras baixas. Na região montanhosa o clima é sau- 
davel, excepto nos pontos em que, na estiagem, 
as aguas do Zambeze fórmam pantanos. Tem se 
cscripto ácêrca das riquezas mineraes da Zam- 
bezia, mas o que parece certo é que o distr. de 
Quelimane, se se exceptuar a região situada ao 
S de Sena, é dos que menos perspectiva tem ot- 
ferecido de grandes elementos para quaesquer 
oxplorações Na parte S do districto encontram 

se indicações de importantes riquezas mineraes, 
priucipalmente de minas dc ouro e ferro. E' ao 
S d'esta região que fica Manica, tão celebre pe- 
los seus jazigos auriferos, e onde, n'outros teia- 
pos, houve uma feira importantissima. O distr, 
de Quelimane tem todos os elementos para sus- 
tentar um grande commercio, e effectivamente, o 
augmento de movimento da sua alfandega denun- 
cia que o progresso, posto que lento, é successi- 
vo. Pelo que é dado presumir pelos documentos 
observa-se que, cntre 1901 e 1903 este distr. 
passou a ser chamado da Zambezia, pois que com 
esta designação se encontra descripto resumi- 
damente nas Colonias Portuguezas, 2.º edição cor- 
recta e augmentada, 1903 trabalho firmado pelo 
capitão de fragata e antigo lente da Escola Na- 
val sr. Ernesto J. de C. e Vasconcellos, e com a 
do districto de Quelimane o vêmos ainda no An- 
nuario estatístico dos dominios ultramarinos por- 
tuguezes de 1899 e 1900, publicado em 1905. De- 
pois reverteu ao primitivo nome, conforme se vê 
em documentos de 1906. Na gua breve informa- 
ção sobre o distr. da Zambezia diz o autor cita- 
do: «Tem a séde na villa de S Martinho de Que- 
limane e estão-lhe aggregadosos territorios admi- 
nistrados pela Companhia de Moçambique, até ao 
rio Save. Limita-se ao N com os territorios da 
Companhia do Nyassa, a leste com o distr. de 
Moçambique e com o mar; ao S com o Zambeze; 
a oeste com o Ziué Ziué, com o Chire e com a 
tronteira ingleza. O distr. da Zambezia é forma 

do pelo concelho de Quelimane, com séde na vil- 
la d'este nome, e pódem considerar se Ihe como 
adstrictos os seguintes commandos militares : 
Guengue, Maganja d'Aquem Chire, Chilomo e Mi- 
lange-Tumhini; a intendencia administrativa e 
fluvial do Chinde e a residencia de Maganja da 
Costa.» 

Quelimane. Villa, capital do distr. do mesmo 
nome, na prov. de Moçambique, Africa Oriental. 
Está situada na margem esquerda d'um antigo 
braço do Zambeze chamado rio de Quelimane ou 
dos Bons Signaes, a cêrca de 30 k. da foz, e tem 
uns 3:200 hab. aproximadameute, sendo 200 eu- 
ropeus, 500 asiaticos e 2:500 indigenas. Assente 
cm terreno plano e baixo, que apcnas sc eleva 
por uma oxtensão d'alguns kilomctros a menos de 
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1 m. sobre o nivel das altas marés, as condições 
do logar e a falta d'obras apropriadas fazem-n'a 
pouco habitavel, se bem que, na realidade, se to- 
nha exaggerado muito a sua insalubridade, que 
nada tem de extraordinaria, principalmente de- 
pois do aterro d'alguns dos seus pantanos. De res - 
to, a fertilidade do solo e o commercio com a re- 
gião da Zambezia attrahiram para zhi a popula- 
ção em maior quantidade. A villa de Quelimane 
tem um aspecto agradavel c occupa uma exteu- 
são consideravel de terreno, em muitos pontos 
coberto por uma frondosa vegetação. Na genera- 
lidade as casas são baixas, só d'um andar, sepa- 
radas umas das outras e quasi todas com jardins 
o que contribue para dar é villa uma certa at- 
tracção, e havendo mcsmo edificios particulares 
de elegante construcção. Junto da barra do rio 
de Quelimane desemhoca o pequeno rio ou caual 
de Olinda, e perto d'ella cncontra-se a meio uma 
ilhota, defronte da qual fica o antigo prazo cha- 
mado Quelimane do Sal. A montante da villa de- 
sembuca o ribeiro Licuare. O terreno da povoa- 
ção fica no antigo prazo de 8. Paulo, entre os de 
Marrogane e Cheringone, numa concavidade da 
margem do rio, que as correutes teem escavado 
constantemente. À barra e o rio são de navega- 
ão um tanto dificil para os navios de grande ca- 
ado d'agua, que não pódem entrar n'elles sem o 
auxilio d'um pratico, e de grande vantagem foi, 
por isso, o estabelecimento do telegrapho em Tan 
galane, a umas 12 milhas, que é o ponto d'onde 
se observa a barra c o banco, onde ha um pharol 
de luz branca a 31 m. acima do nivel do mar e 
um posto semaphorico, e d'onde são trausmittidos 
para a villa todos os esclarecimentos e avisos ne- 
cessarios ácêrca das embarcações que demandam 
o porto. Este foi balisado ha já muitos annos, 
marcando-se por meio de boias os baixos perige 
sos e construindo-se balisas nas pontas de Olin- 
da e Tangalane, o que tudo tornou o porto mais 
faciliacnte accessivel aos navios. À villa está li 
gada por umas linhas telegraphicas com Tete, 
Chinde, Chilomo, Tangalane e Maganja da Cos- 
ta, assegurando a communicação com a Europa 
e tambem com os portos da linha de Tete (via 
Salisbury). Comtudo, a transmissão para esta li 
oha demora, algumas vezes, mais d'um dia. A 
rêde telcgraphica tem actualmente 31 estações, 
das quaes 6 para o surviço interno e internacio- 
nal, que são: Quelimane, Muturara, Tete, Chilo- 
mo, Chinde c Vicente. As restantes são só para o 
serviço interno. Como capital do districto tem 
Quelimane varios edifícios do Estado, mas todos 
elles de pouca importancia, como a rosidencia 
do governador c a secretaria militar. Tem mais: 
agencias de navegação e bancaria; alfandega; 
arsenal; associações: Conselho regional da Liga 
naval e Comissão de Beneficencia; caminho de 
ferro (linha ferrea de Quelimane ao Maquival, 
n'um percurso de 28 k., pertencente å Companhia 
da Zambezia); capitania do porto; casas de pas- 
to; escolas para ambos os scxos: corpo consular: 
Allemanha, Brazil, França, Hespaoha, Inglater- 


| ra, Suissa e Noruega; catação te!egrapho-postal; 
Ba; ç grapho-p , 


fabricas de cairo, descasca d'arroz, tijolo e cal, 
(da Companhia da Zamhezia); feitorias commer- 
ciacs; guarnição militar: 4.º companhia indigeua 
de infautaria; corpo policial; flotilha da Zambe - 
zia; hospital militar e civil; pharmacias; scrviço 
de cargas o passageiros; tribunal de justiça, ctc ; 
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gado bovino, caprino e asinino. A egreja paro | Brombach, até que falleceu, usando o titulo de 
chial é dedicada a N. S." do Livramento. Foi | conde, por mercê de D. Miguel. Casou em 24 de 
principiada a construir-se em 1776, e concluida | julho de 1$º4 coma princeza Malvina de Loewens - 
em 1786. Ha a egreja dos Santos Anjos, em Qua | tein Werlhein Frendenherg, segunda filha do 
lani, fundada em 1203 pelos padres jesuitas da | principe de Loewenstein Werlhcin Frendenherg, 
Missão Zamheziana, e a capella particular das | Jorge Guilherme Luiz, e da princeza, sua mu- 
irmãs hospitaleiras de S. José de Cluny. Impor - | lher, D. Carlota Sophia Henriqueta Luiza. A 


tação: algodões brancos, crús e estampados, sac 
caria, generos alimenticios, bebidas alcoolicas e 
fermentadas, materiaes de construcção, petroleo, 
calçado, chapeus, artigos de vestuario, quinqui 
lbarias, etc. Exportação: generos oleaginosos, 
marfim, ouro, cera, borracha, cairo, arroz e lcgu 
mes. Esta povoação começou em 1544 por uma 
feitoria á beira mar, como os demais estabeleci- 
mentos portuguczes da costa, e, devido á impor- 
tancia do seu commercio, foi elevada á categoria 
de villa com o nome de S. Martinho de Quelima 
ne em maio de 1761, segundo uns, e em 1763, se- 
gundo outros. 

Quelle. Pov. do sobado de N'Golla Bumba, na 
freg. de S. Joaquim, 3.º div. do conc. de Golun 
go Alto, distr. de Loanda, prov. d'Angola, Afri- 
ca Uceideutal. 

Quello. Pov. da div. do Congo Talla, no cone. 
de Santo Antonio do Zaire, do Congo, prov. de 
Angola, Africa Occidental. 

Queluz (Antonio Bartholomeu Pires, 1.º barão 
e 1.º visconde de). Moço fidalgo com exercicio, do 
conselho d'cl rei, commendador das ordens de 
Christo, de Nossa Senhora da Conceição e da 
Torre e Espada; commendador da do Leão, de 
Zaringe, na Baviera; cavalleiro da Legião de 
Honra, de França; e da Corôa de Ferro, da Aus- 
tria, etc. N. em Lisboa a 3 de fevereiro de 1795, 
fal. em Brombach cm 1860. Era filho de Antonio 
Bartholomeu Pires, e de sua mulher, D. Marian- 
na Joaquina. Seguiu o curso de medicina na Uni- 
versidade da Coimbra. Foi ajudante de cirurgia 
da Guarda Real de Policia em 4 de janeiro de 
1817; cirurgião de numero da Casa Real, por al- 
vará de 28 de fevereiro de 1822; cirurgião-mór 
graduado, passando depois a effectivo, do men 
cionado corpo de policia, sendo desligado d'essc 
corpo em l5 de julho de 1523 para servir no 
quartel general do infante D. Miguel, que acom 
panhou para Vienna d'Austria, em consequencia 
de seu pae, D. João VI, o ter exilado depois do 
movimento d' Abrilada. Antonio Bartholomeu Pi- 
res saiu de Lisboa, juntamente com D. Miguel, 
a 9 de maio de 1824, acompanhou-o durante a 
sua permanencia em Vienna d'Austria, regres- 
sando com elle para Lisboa, oude chegou a 22 de 
fevereiro de 18728. Quando se tratou do casamen 
to de D. Miguel com sua sobrinha, a rainha D. 
Maria II, o imperador D. Pedro o agraciou com 
o titulo de barão de Queluz, por decreto de 25 
d'abril de 1828. D. Miguel elevou o depois a vis 
conde do mesmo titulo, por decreto de 6 de ja 
neiro de 1829. A parte que tomou nas intrigas 
palacianas no tempo de D. Miguel, não está ain- 
da hem explicada; é certo que se chegou a espa- 
lhar que o infante o mandára assassinar, porque 
o visconde de Queluz esteve algum tempo reti- 
rado da côrte, mas esses boatos fôra n desmcuti- 
dos em 1834, quando foi juntar-se em Roma com 
D. Miguel, acompanhando-o depois durante todo 
o tempo do seu exilio, sendo uma das testemu- 
nhas officiaes do casamento d'aquelle principe 
em 1852, continuando fielmente a servil-o em 
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princeza Malvina havia casado em primeiras nu- 
pecias com o conde de Isembourg, Frederico, que 
fallecen a 9 de janeiro de 1864, e de quem se ha. 
via divorciado em 1850. O seu brazão d'armas, 
que lhe foi concedido por carta de 6 de novem- 
hro de 1828, é o seguinte: Escudo esquartelado; 
no primeiro quartel, em campo de ouro, o escudo 
das armas reaes com a differença pertencente 
aos primeiros infantes; no segundo, em campo 
vermelho uma espada de prata com as guarni 
ções de ouro, posta em pala com a ponta para 
cima; no terceiro, cm campo azul, um cão de pra- 
ta sentado, tendo na bocca uma chave de ouro; e 
no quarto, em campo de prata, uma corôa de lou- 
ro verde. Orla azul com o moto seguinte, em lc- 
tras de ouro: In Perpetuam Memoriam Honoris, 
fidelitatis et Constantiae. Sobre o escudo uma co- 
rôa de ouro de cinco perolas, e por timbre um 
braço armado, de prata, tendo na mão a espada 
das armas em acção de descarregar o golpe, c 
n'ella enrolada uma fita vermelha com o moto se- 
guinte em letras de ouro: Pro defentione Regis. 

Queluz (João Severiano Maciel da Costa, mar- 
quez de). Bacharel formado em Leis pela Univer- 
sidade de Coimbra. N. na cidade de Marianna em 
Minas Geraes, em 1760, fal. em dezembro de 
1831. Seguindo a carreira judicial, era desembar- 
gador em 1803 quaudo chegou ao Brazil a fami- 
lia real portugueza, por causa da entrada dos 
francezes em Portugal. Em 180% mandou o go- 
verno portuguez, agora cm guerra aberta com a 
França, tomar a Guyana trauceza, que efectiva : 
mente nos caiu nas mãos, sendo nomeado gover- 
nador da nova provincia brazileira o desembar- 
gador Macicl da Costa, que exerceu csse cargo 
até que, pelo tratado de 1815, tivemos de resti- 
tuir À França essa sua possessão americana. Em 
1821, quando D. João VI regressou á Europa, Ma- 
ciel da Costa acompanhou-o, mas as côrtes não o 
deixaram desembarcar, e Maciel da Costa teve 
de voltar para o Brazil, onde foi um dos agentes 
do imperio Proseguiu na sua vida politica, sen- 
do senador e ministro; foi agraciado com o titulo 
de visconde,e depois com o de marquez de Queluz. 
Em 1:21 publicou em Coimbra o seguinte folhe - 
to: Apologia que dirige á Nação Portugueza, a 
fim de se justificar das imputações que lhe fazem 
homens obscuros, os quaes deram causa ao decreto 
de 3 de junho, e á providencia communicada no 
aviso de 11 de julho do corrente anno. Esta cxposi- 
ção justificativa do seu procedimento destinava- 
se a obter a revogação do decreto das côrtes, 
pelo qual a elle, e a outros que acompanharam 
D. João VI no seu regresso a Portugal, foi ve- 
dada a permanencia em Lisboa, impondo-lhes a 
obrigação de escolherem para residir terras afas- 
tadas da capital na distancia de 10 ou mais le- 
goas. Ainda publicou: Memoria sobre a necessi- 
dade de abolir a introducção dos escravos africa- 
nos no Brazil, sobre o modo e condições com que 
esta abolição se deve fazer, e sobre os meios de re- 
mediar a falta de braços que ella póde occasionar 
Coimbra, 1821. 
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Queluz. Logar importante da prov. da Extre- 
madura, pertencente å freg. de Bellas, cone. de 
Cintra, distr. de Lisboa. E" pov. muito pittores- 
ca, e muito visitada por eausa do palacio real ali 
existente. Está situado em logar baixo, cereado 


QUE 


epoca muito florescente até ao começo do seculo 
x1x, € ainda no tempo do governo do infante D. 
Miguel. Os marquezes de Castello Rodrigo, como 
traidores å patria, perderam o direito ao palacio 
e quinta de Queluz, por lhe terem sido confisea - 
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de varios outeiros de pouca elevação, mas em si- 
tio ameno, fertil e saudavel. O palacio e quinta 
de Queluz foi incontestavelmenre uma das mais 
importantes e sumptuosas resideneias, que a rea 
leza possuia em todo o reino. Data do meado do 
seculo xvn oJprimitivo edificio que pertenceu 


dos todos os bens para a corôa de Portugal, em 
dezembro de 1640, data gloriosa da restauração 
do reino do dominio castelhano. D. João IV, por 
alvará de 11 d'agosto de 1654, instituiu a Casa 
| do Infantado, em favor do filho segundo dos nos- 
'sos monarchas, e fez lhe doação n'esse mesmo 





Queluz=—Palacio Real. Fachada do quarto de D. Pedro IV 


aos marquezes de Castello Rodrigo. N'essa epo- 
ca, Queluz não passava d'uma pobre aldeia, sem 
a minima importancia, e só mais tarde, quando 
aquella propriedade se instituiu em residencia 
real, é que a pov. se engrandeceu, tendo uma 
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, Anno, dos bens sequestrados ao marquez de Cas- 


| tello Rodrigo e a outros fidalgos, que tambem 
haviam seguido o partido de Hespanha. O pri- 
mceiro senhor da Casa do Infantado foi o infante 
| D. Pedro, mais tarde rei D. Pedro 1I Esta easa, 
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que se tornou mais grandiosa pelos rendimentos, 
honras e privilegios, extinguiu-so cm 1834, ten. 
do sido D. Miguel o seu ultimo proprietario. O 
a e quinta de Queluz começaram a ser muito 
requentados pelo seu novo possuidor, o infante 
D. Pedro, e essas visitas amiudaram-sc, sem se- 
rem extranhas á politica, porque se podia falar 
ali desafogadamente sem receio dos espiões do 
conde de Castello Melhor, primeiro ministro e fa- 
vorito d'el-rei D. Affonso VI. Seguiram -se depois 
as grandes intrigas palaciauas, de que resultou 
a desthronisação de D. Affonso VI, o seu dester 
ro e prisão nos paços de Cintra, que teve o de- 
senlace fatal com a morte do desditoso monarcha, 
succedida em 12 de setembro de 1683. Pelo fal- 
lecimento de D. Pedro II passou a Casa do In- 
fantado ao seu filho seguudo, o infante D. Fran- 
cisco, que todos os annos passava a cstação cal- 
mosa n'aqueila residencia, que se tornara sua 
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| mais ou menos actividade até 25 de maio de 1786, 
| dia em que falleccu D. Pedro II. Oito annos es- 
tiveram então as obras paradas, c no fim d'esse 
tempo, em 1794, a rainha D. Maria Imandou edi- 
ficar um novo corpo do palacio, onde habitou na 
sua viuvez. No entretanto, aquelles oito aunos 
não fôram tempo suficiente para se concluirem 
as obras, nem os rendimentos da Casa do Infan - 
tado bastavam para as despezas, tendo a rainha 
de mandar fornecer avultadas sommas do thesou- 
| ro publico. Os jardins e parque chegaram a con. 
eluir-se, mas o palacio ficou sempre incompleto. 
Durante o audamento das obras, comtudo, ape 
nas se apromptaram accommodações indispensa- 
veis, a familia real para ali foi residir todos os 
annos, nos mezes de verão. Emquanto viveu 
D. Pedro lII, houve festas esplendidas no pala- 
cio de Queluz, sendo escolhidos os dias do S. João 
e S. Pedro, c os dos anniversarios natalicios mais 
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predilecta. No tempo d'este infante, que possuiu 
a propriedade perto de 35 aunos, obteve o pala- 
cio e quinta de Queluz bastantes melhoramentos. 
D. Francisco tinha um filho bastardo, D. Jcão da 
Bemposta, e por sua morte, formou-se grande de- 
manda entre os infantes D. Antonio, irmão de 
D. João V, o o infante D. Pedro, filho d'este mo- 
narcha, que ficou vencedor, e que mais tarde se 
chamou D. Pedro III, por ter casado com sua so- 
brinha, a rainha D. Maria I. D. Pedro resolveu 
fazer de Queluz o Versailles de Portugal, e por 
isso tratou de augmentar a propriedade, com a 
acquisição de outras que lhe ficavam confinantes, 
encarregando do risco e execução do novo palacio, 
da planta e ornatos dos jardins c qnintas,o ar- 
chitecto portuguez Matheus Vicente dc Oliveira, 
c o architecto e csculptor francez João Baptista 
Robillon. Em junho de 1755 começaram os tra 

balhos da nova construcção, c proscguiram com 


solemnes das pessoas reaes. As funcções consta- 
vam de sumptuosa festa religiosa celebrada de 
mauhã na capella por musica vocal e instrumen- 
tal, executada pelos mais distinctos professores 
nacionacs e estravgeiros, que viviam em Lisboa, 
além dos musicos da Patriarchal. De tarde reali- 
savam-se corridas de touros, ou cavalhadas em 
que os cavallciros ostentavam soberbos ginetes 
e custosas gailas; n'estas diversões tomavam par- 
te os mais distinctos fidalgos da córte. Ao cair 
da noite illuminavaw-se as fachadas do palacio, 
os jardins e o parque. Depois resoavam as or- 
chestras em harmoniosos concertos nas espaço- 
sas salas, revestidas de espelhos, que faziam mul - 
tiplicar infinitameute as numerosas luzes dos can- 
delabros, dos lustres e das placas, e em que a 
côrto se retratava em enormo auditorio resplan 

| dente de diamantes e sedas multicôres recama- 

* das de ouro. Nos concertos tomavam partc a rai- 
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nha D. Maria Í, então ainda priuceza do Brazil, 
e as infantas suas irmãs. Mais tarde servia.se a 
ceia, c quando a noite ia já muito adcantada, 
queimava-se nos jardins um brilhante fogo d'ar- 
tificio, cujas mil phantasticas invenções se alter - 
navam com os repuxoe dos lagos, d'onde subiam as 
aguas como columnas de crystal, ou em graeiosas 
espadanas que se cruzavam,ou n'outras variadis 
simas fórmas. Em Queluz tambem se construiu um 
theatro sob a direcção do architecto Ignacio 
d'Oliveira Bernardes, o qual se inaugurou a 17 
de dezembro de 1718, para solemnisar o anniver- 
sario natalicio da rainha D. Maria I. Represen- 
tavam-se n'aquelle theatro operas lyricas, e foi 
um divertimento que veiu tornar ainda mais bri 
lhantes as fuucções de Queluz. Tendo-se incen 
diado uma grande parte do palacio velho d'Aju- 
da, a familia real foi em 1795, fixar a sua resi- 
deucia no paço de Queluz, e ali se conservou até 
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paço da Remposta, até ao anno de 1828, em que 
a infanta D. Izabel Maria, então regente, cutre- 
gou o governo a seu irmão D. Miguel, que se fez 
acclamar rci. Essa triste celebridade fôram as 
conspirações permanentes que n'aquelle palacio 
se fomentaram contra a liberdade da nação, até 
esse anno de 1828. Durante os 5 annos que du- 
rou o governo absolutista até julho de 1833, D. 
Miguel viveu no paço de Queluz com suas irmãs 
D. Izabel Maria e D. Maria d'Assumpção. De- 
pois de ser desterrado do paiz, o palacio ficou 
abandonado até setembro de 1834, em que D. Pe- 
dro IV, achando-se gravemente enfermo, o foi 
habitar, desejando fallecer no mesmo quarto on 

de havia nascido, desejo que realisou no dia 24 
do referido mez e anno. Desde essa epoca, uma 
parte do edificio ficou seudo habitada pelas an- 
tigas açafatas da Casa Real. Do Archivo Pitto- 
resco vol. VI, transcrevemos a seguinte descri- 





Quelnr —Sala do Throno no Palacio Real 


29 de novembro de 1807, dia em que fugiu para 
o Brazil, pela entrada dos francczes em Portn 
pa Em 1821, porém, tendo já fallecido D. Maria 
, D. João VI, regressando do Brazil, para ali foi 
habitar, mas pouco tempo se demorou em Que- 
luz, pois, em cousequencia de antigas desintel - 
ligencias que então se renovaram entre o sobe. 
rano e sua mulher, D. Carlota Joaquina, D. João 
VI veiu residir para o palacio da Bemposta, onde 
falleceu em 10 de março de 1826, ficando em Que- 
luz D. Carlota Joaquina só com a sua filha mais 
nova, a infanta D. Anna de Jesus Maria, con- 
servando-se aliaté ao scu fallecimento, succe- 
dido em 7 de janeiro de 1830. Foi ainda n'aquel- 
les paços que se realisou em 1827, o casamento 
da referida infanta D. Anna de Jesus Maria 
com o marquez de Loulé, depois agraciado com 
o titulo de duque. Queluz teve uma triste cele. 
bridade desde a partida de D. João VI para o 
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peão: «Queluz tem treze salas revestidas dc es- 
pelhos e guarnecidas de obra de talha dourada, 
oude sc admiram lavores delicadissimos, tendo o 
pavimento todo de marmore de côres em xadrez, 
ou de madeiras de variadas côres e qualidades. 
A sala das talhas e a das serenatas são as prin 

cipaes em grandeza e riqueza. À primeira tem 
nos topos dois thronos, cujos doceis são sustenta - 
dos por columnas oitavadas guarnecidas de espe 

lhos e douraduras; e do mesmo modo se vêem as 
paredes e as portas. O pavimento é de marmore 
branco c azul em xadrez. No tecto está represen- 
tado cm pintura um grande concerto, ou serenim, 
como então lhe chamavam, em que figuram cl. rei 
D. José c a rainha D. Marianna Victoria; o ce- 
lebre mestre de musica David Peres, tocando cra - 
vo ao lado do soberauo; a princeza D. Maria, 
mais tarde rainha; e as infantas D. Maria Fran- 
cisca Benedieta, ao deante princeza do Brazil, D. 
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Marianna Josepha e D. Maria Dprothea, com pa- 
peis de solfa nas mãos, em acção de cantarem; o 
infante D. Pedro, depois rei, regendo o concerto, 
e muitas pessoas da côrte. Dão nome a esta sala 
preciosas talhas de porcelana do Japão, que a 
decoram, colloeadas no pavimento sobie peanhas 
de madeira com ornatos relevados e vasados. Co- 
mo indica a pintura do tecto, esta sala foi eons- 
truida expressamente para os concertos da côr- 
te; e com effeito alguns se executaram n'ella, po 
rém depois passou a servir para os beijamãos e 
audieneias solemnes aos ministros estrangeiros, 
destinando-se para os concertos outra sala, à 

ual ficaram chamando das serenatas. Esta sala 

maior, e muito mais esbelta e sumptuosa que a 
precedente. Paredes e portas tudo é coberto de 
alto a baixo de magnificos espelhos e de eseul- 
pturas douradas. Da sala das talhas segue para 
a direita uma galeria 4de“outras salasímais pe- 
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lher, a infanta de Portugal D. Maria Franeisea, 
filha do mesmo monareha. Exteriormente é este 
edificio todo de marmore, profusamente decora- 
do de columnas e pilastras dorieas e jonicas, de 
balausteadas, estatuas, vasos, e outros ornamen- 
tos. No tympano, sobre a grande janella do een- 
tro, da referida camara, está um baixo relevo,es 
eulpido eom muita perfeição, e que representa 
uma festa de Baecho. À capella principal do pa- 
lacio fica ao lado opposto dos jardins, com porta 
para a rua. E' espaçosa e bem ornada. O orato 
rio particular encerra algumas obras de arte de 
muito valor, entre as quaes sobresaem varios pai 
neis de excellente pintura, e uma formosa coium- 
na de ágatha, cujo fuste tem um metro e trinta e 
tres centimetros de altura, e sustenta uma esta 
tua de S. Pedro, de prata, cinzelada com muito 
primor. Foi dada de presente pelo papa Pio VII 
a el-rei D. João Vl. São estas,“em muito resumi- 
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quenas, mas egualmente ricas, ostentando nó pa- 
vimento lindos mosaicos de madeira, e nas pare- 
des imaginosos relevos dourados, ou prateados, 
e grandes espelhos, tendo na metade inferior gra- 
ciosas paizagens e fizuras primorosamente pin- 
tadas no vidro. A ultima sala d'esta galeria oe- 
eupa o elegante pavilhão, que é um logar histori- 
co, por ser a camara onde nasceu e veiu a fallecer 
em 1834 D Pedro IV. Quasi tudo ali se conserva 
no estado em que o deixou 0 magnanimo prinei 

pe ao entregar o espirito ao Creador. A cama, 
com a modesta roupa que a cobre, não condiz 
com a riqueza do aposento, mas revela os habi- 
tos singelos e a lhaneza de maneiras do sobera- 
no que fez consistir a sua maior gloria do titulo 
de primeiro soldado da liberdade. Vêem se n'es- 
ta camara tres paineis a oleo com os retratos do 
principe D. Antonio, filho primogenito de el-rei 
D. João VI, fallecido de tenra edade, do infante 
de Hespanha D. Carlos, e de sua primcira mu- 
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do quadro, as cousas mais notaveis d'este vastis- 
simo palacio. À quinta corresponde-lhe, se o não 
excede, em magnificencia. São muitos, e muito 
grandes e variados os jardins. Os principaes cs- 
tendem-se deante das diversas fachadas do pala- 
cio. De todas as salas mais nobres se abrem por- 
tas de vidraças que communicam com estes jar- 
dins, que são adornados de numerosas estatuas e 
vasos de marmore, e de lagos de todos os tama- 


' nhos e feitios, com repuxos de muita diversidade 


de invenções, alguns d'elles guarnecidos de bel- 
los grupos de figuras. A’ saida d'estes jardins er- 
guem-se dois altos pedestaes, servindo de base a 
duas estatuas equestres allegorieas da Fama. São 
de marmore, e fôram esculpidas por Manuel Al- 
ves e Silvestre de Faria Lobo, segundo o dese- 
nho do mencionado architeeto trancez Robillon. 
Ao parque segue-se a tapada, separada por nma 
cêrea dos muros. Tem basto arvoredo, muitas e 
espaçosas ruas, e abundancia de caça miuda.» À 
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ribeira do Jamôr atravessa a quinta, encanada e 
guarnecida de preciosos azulejos, producção da 
tabrica do Rato, segundo desenhos de Robillon, 
que fôram exceutados por artistas hollandezes 
que para ali contratou, o marquez de Pombal,sen 
ao ha poucos annos completados por Pereira Ju- 
nior, e outro artista. Nos jardins que cireumdam 
o palacio, ha lindas plantas distinguindo-se, entre 
eltas, o bello geranium do Cabo e soberbas ma- 
gnolias. Us maravilhosos jogos d'agua estão hoje 
muito mal tratados, e anais de 40 annos de aban 
dono contribuiram para arruinar, em parte, esta 
esplendida propriedade, que se vê na maior deca 
dencia, e cujos azulejos estiveram assim cntre- 
gues ao vandalismo. Fórmam as partes lateraes 
da ribeira do Jamôr, ao atravessar a quinta de 
Queluz, duas paredes com um prolongamento de 
115 m., divididas ao centro por um alegrete so 
bre dois arcos, e onde existia a antiga casa da 
musica. Estas paredes são revestidas interior- 
mente de azulejos, cm azul, representando diver- 
sos assumptos, na maior parte, portos de mar, 
fortalezas salvando, abordagem de galeões e ber 
gantins conduzindo a terra cortezãos, oflicialida- 
de, ete. A parte superior termina em 20 peanhas 
de cada lado, ornamentadas com azulejos colori- 
dos. A parte posterior do lado csquerdo é tam- 
bem de azulejos coloridos e representa na maior 
parte assumptos de caça. Corre, em todo o seu 
prolongamento uma rua orlada de amoreiras, que, 
diz a tradição, fôram mandadas plantar pelo mar - 
quez de Pombal, quando desenvolveu a industria 
das sedas no paiz. Na estação calmosa as aguas 
do Jamôr são reprezadas por meio de umas com - 
portas de madeira, formando então a ribeira um 
enorme lago com 115 m. de comprido por 12 de 
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largo, onde a projceção dos azulejos e do arvore: 
do offercce um quadro maravilhoso. O lago, na 
sua maior enchente, fórma uma quéda d'agua de 
5 m. de altura, O pintor Carlos Alberto Nunes 
reproduziu a oleo aquelle quadro, e offereceu-o 
ao rei D. Carlos, cm 1901. Em 1898 esteve alı o 
popular José Augusto, já hoje fallecido, arran- 
cando d'um lado, collocando n'outro, cheio de 
boa vontade, diversos azulejos, mas, ignorando o 


desenho ornamental, nada adeantou, ficando tudo | 
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como anteriormente. Foi cl-rei D. Carlos quem 
depois ordenou a restauração 6 reconstrucção dos 
azulejos n'este rio. Encarregou-se do trabalho, 
primeiramente, o pintor Pereira Junior, e depois 
Carlos Alberto Nunes, seu discipulo. Foi este se- 
nhor, com o auxilio e boa vontade do almoxarife 
do paço de Queluz Manuel Cardoso dos Santos 
Vasques, e do seu ajudante Eugenio Tavares de 
| Almeida e Sousa, que concluiu esta obra com 
muito exito. Ao centro da ribeira foi levantado 
um monumento em azulejo polychromo, com dif- 
ferentes quadros de Mythologia, e tendo n'um dos 
panneaux do centro as armas de Bragança e Or- 
leans, e dos lados as seguintes inscripções : 








A RESTAURAÇÃO E RECONSTRUCÇÃO DOS AZULFJOS 
N'ESTE RIO 
F01 ORDENADA NO ANNO DE 1900, SENDO ADMI- 
NISTRADOR DA FAZENDA DA CASA EEAL O 
CONSELHEIRO PEDRO VICTOR DA COSTA 
SEQUEIRA 
O PINTOR —JQBÉÊ MARIA PEREIRA CÃO 
POR ORDEM DE SUA MAGESTADE EL-REI 
D. CARLOS I 
E 
8UA MAGESTADE A RAINHA D. MARIA AMELIA 
D'ORLEANS 
SE COMEÇOU A RESTAURAÇÃO DOS AZULFJOS 
N'ESTE RIO NO ANNO DE 1400 
O ALMOXARIFE DE QUELUZ 
MANOEL CARDOSO DOS SANTOS VASQUES. 


Este trabalho é de Pereira Cão (pseudouymo 
artistico de José Maria Pereira Junior). O monu - 
mento é encimado por um grupo dos que ornamen- 
tavam as varandas do palacio,e representa o rapto 
das Sabinas, e tendo dos lados mais dois 
grupos onde se vê Diana e Adonis. Nas 
peanhas lateraes fôram collocados va- 
sos imitando os antigos que estão no 
jardim, e são da cxtincta fabrica do 
Rato. A parte posterior da ribeira, do 
centro para baixo, c o edificio hexa- 
gonal, d'onde é tirada a agua do rio 
para as regas, são em azulejo, traba 
lho completamente novo, sendo os qua- 
dros de figuras em azul e as molduras 
a côrcs, estylo Luiz XV, e desenhos 
de execução de Carlos Nunes. Todo o 
trabalho moderno catá primorosameu 
te assente pelo ladrilhador Vicente Ro- 
drigues Reboleira. Queluz tem estação 
na linha do caminho de ferro de Cin- 
tra, entre as da Amadora e o apca- 
deiro de Barcarena. A mesma estação 
serve para Bellas, por isso tem a 
designação de Queluz-Dellas E' em 
Queluz a séde do grupo d'artilharia a 
cavallo. O edifício do palacio c aquiu 
ta deixaram de ser do dominio da corôa, 

ainda antes da qneda da monarchia e da acela- 
| mação da Republica, ficando pertencendo å na- 

ção, assim como as outras residencias reaes. Na 

cêrca do palacio foi creada, em abril de 1911, 

uma escola pratica de pomicultura, horticultura 

e jardinagem. 

Queluz de Baixo. Pov. na freg. de S. Pedro, 
| de Barcarena, cone. de Oeiras, distr. de Lis- 
boa. 

Quemba. Pov. da div. de Noqui, no cone. de 
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Santo Antonio do Zaire, distr. do Congo, prov. 
de Angola, Africa Occidental. || Pov. da div. de 
Congo Talla, no referido conce., distr. e provin- 
cia. 

Quembe. Pov. do sobado de Pamba N'Gonga” 
na 8." div. do conc. de Ambaca, distr. de Loan- 
da, prov. de Angola, Africa Occidental. 

Quembo. Pov. do sobado de Tamboco, no conc. 
de S. Salvador, e distr. do Congo, prov. de An- 
gola, Africa Occidental. 

Quemanha. Pov. na freg. do Salvador, de Ca- 
beça Santa, conc. de Penafiel, distr. do Porto. 

Quengue. Pov. da freg. è conc. de Santo An- 
tonio do Zaire, no distr. do Congo, prov. de An- 
gola, Africa Occidental 

Quengue à Bumba. Pov. do sobado de Futu 
ba, no conc. de S. Salvador e distr. do Congo, 
prov. de Angola, Africa Occidental. 

Quenguenes. Montanha de Angola, Africa Oc- 
cidental. A 

Quenina. Rio da Africa Occidental; nasce nas 
serras de Huila e vae desaguar no mar, ao N de 
Mossamedes. 

Quental ou Quintal. E' appellido nobre em 
Portugal, que tem por solar o logar de Quintal, 
na freguezia de Bésteiros, do concelho de Ton- 
della. À primeira pessoa, que se encontra com es 
te appeilido, é Affonso Annes do Quental, pae de 
Lopo Affonso do Quintal, um dos bravos de D. 
João I, e de D. João Affonso do Quental, de quem 
descenderam os Quentaes de Leiria e Obidos As 
suas armas são: Em campo de prata, uma banda 
xadrezada de vermelho e prata, com tres peças 
em pala, e a ordem do meio coberta com uma co- 
tica de negro. Elmo dºaço aberto, e por timbre 
uma cabeça de lobo xadrezada de púrpura e 
prata. 

Quental (Anthero Tarquino de). Bacharel for 
mado em Direito pela Universidade de Coimbra; 
publicista, homem politico, philosopho e pocta. 
N. em Ponta Delgada a 18 d'abril de 1842, onde 
tambem falleceu a 11 de setembro de 1891. Era 
descendente d'uma das mais antigas familias das 
ilhas dos Açõres, sendo filho de Fernando do 
Quental. Depois de estudar as primeiras letras na 
gua terra natal, veiu para Lisboa e carsou as au- 
las do estabelecimento de ensino fundado e diri- 
gido por Antonio Feliciano de Castilho. Em 1856 
foi matricular se em Direito na Universidade de 
Coimbra, tomando o grau de bacharel em 1864. 
Desde 1360 que o joven poeta se tornára zonhe 
cido no mundo litterario, com a publicação em 
opusculo anonymo, segundo Raymundo Capella, 
da poesia A’ Historia, cujas estrophes são as que 
abrem a primeira edição das Odes modernas. Des- 
de esse anno appareceram tambem varias poesias 
e artigos de prosa nos jornaes Acadenico, Prelu- 
dios literarios, Estreia litteraria, Phosphoro, pu 
blicados em Coimbra. Em 1861 saiu dos prélos da 
Imprensa Litteraria da mesma cidade, um folhe- 
to intitulado Sonetos de Anthero. Em 1863 publi- 
cou-se o poemeto Beatrice, e a poesia Fiat luz, 
que se tornou rarissima, por ter o seu autor inu 
tilisado quasi todos os exemplares, poucos dias 
depois de impressos. Mas cm 1865 é que se pu- 
blicou, tambem cm Coimbra, o volume das Odes 
modernas, que marcou a Anthero do Quental um 
logar de destaque nas letras portuguezas. D'este 
livro se fez segunda edição no Porto em 1375, 
contendo varias composições ineditas. No Porto 
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tambem saiu, em 1871, o volume das Primaveras 
romanticas,com o sub titulo de versos dos vinte an- 
nos. À seric das suas publicações em prosa, ence- 
tou-a Anthero do Quental um Coimbra, em 18655, 
com a sua Defeza da Carta encyelica de Sua San- 
tidade Pio IX contra a chamada opinião liberal; 
este opusculo tem esta dedicatoria: «A todos os 
catholicos sinceros e convictos. A todos os here. 
jes sinceros e convictos. Testemunho de boa-fé.» 
Outro opusculo,publicado no mesmo anno de 1865, 
é que provocou uma verdadeira tempestade lit- 
teraria, denominada A questão coimbrã Intitula- 
va se Bom-senso e bom-gosto; carta ao ex.=º Sr.An- 
tonin Feliciano de Castilho; reimprimiu se primei- 
ra e segunda vez, contando ao todo tres edições. 
A virulenta e prolongada polemica litteraria que 
derivou d'aquelle opusculo, chegou ao extremo de 
redundar n'um duello 4 espada entre Quental e 
Ramalho Ortigão, autor do opusculo Lijteratura 
de hoje. O duello effeituou-se no Porto, no sitio 





Anthero Tarquino de Quental 


chamado da Arca d'Agua, ficando Ramalho Orti- 
gão levemente ferido n'um pulso. Ainda cm 1865 
publicou Anthero do Quental em Lisboa, um ou- 
tro opusculo A dignidade das letras e as litteratu 
ras oficiaes, em que attenuou alguns dos exagge 

ros da sua apreciação no opusculo que provocára 
a questão coimbrã.Volvidas depois as publicas at 

tenções para os factos politicos-sociaes, intervciu 
Anthero do Quental nos debates do momento com 
a publicação dos opusculos de combate: Portugal 
perante a revolução de Hespanha, considerações 
sobre o futuro da politica portugueza, no ponto de 
vista da democracia iberica, em 1868; c O que é 
a Internacional; o socialismo contemporaneo, o pro- 
gramma da Internacional; a organisação du 
Internacional; as conclusões, em 1871, este sem 
o nome do autor. Entretanto, promoviam se 
em Lisboa, no salão do Casino Liabonense, 
as Conferencias democraticas, cujo programma 
tem a data de 16 de maio de 1871, é assi- 
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nado, além de Anthero do Quental, por Adolpho 
Coelho, Augusto Soromenho, Augusto Fuschini, 
Eça de Queiroz, Germano Vieira de Meirelles, 
Guilherme de Azevedo, Jayme Batalha Reis, J. 
P. Oliveira Martins, Manuel de Arriaga, Salo- 
mão Saragga e Theophilo Braga. As As Confe 
rencias democraticas fôram inauguradas por An 
thero do Quental, que tambem fez a segunda con- 
fereneia, a qual teve por thema as Causas da de 
cadencia dos povos peninsulares nos tres ultimos 
seculos. Este notavel discurso foi publicado no 
Porto no mesmo anno de 1871; n'elle dá Anthero 
do Quental como causas da decadeneia de Portu 
gal a monarehia e o eatholicismo. Prohibidas as 
Conferencias democraticas por uma portaria do 
então presidente do conselho de ministros, o mar- 
quez d'Avila e Bolama, Anthero do Quental pu- 
blicou a sua Carta ao Ex.=º Sr. Antonio José 
de Avila, marquez "' Avila, presidente do conselho 
de ministros, que está escripta com vebemencia 
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portoghesi, onde tambem se vê uma traducção 
Dos Captivos em prosa. Do epitaphio Zara, ha 
tambem uma traducção em italiano por Francis- 
co Aceinelli. A edição polyglotta Zara (Lisboa, 
Imprensa Nacional, 1894) comprehende traduc- 
ções em latim, italiano, sieiliano, calabrez, napo- 
litano, bolonhez, romanhol, veneziano, veronez, 
milanez, genovez, romanche, francez, wallon, 
bearnez, delfinez, provençal, catalão,mayorquino, 
castelhano, asturiano, mirandez, gallego, rumeno, 
polaco, bohemio, russo, sloveno, slovaco, croata, 
grego, alhanez, inglez, sueco, dinamarquez, no- 
rueguez, neerlandez, allemão; daco saxonico, bre- 
tão, irlandez, daco-cigano, hebraico, arabe, fin- 
landez, hungaro e basco. A estas versões cumpre 
additar as posteriores em russo, em slavo de Mon 

tenegro e em armenio antigo e moderno. Das ou 

tras obras poeticas de Anthero do Quental resta 
registrar as traduceções em inglez pelo dr. Ri- 
chard Garnett e por Edgar Prestage, benemeri- 


e energica indignação. Afastando se por essa epo ; to das letras lusitanas. Em allemão outro bene. 
ea da vida publica, após uma viagem aos Esta , merito de nossa litteratura, Wilhelm Storck, pu 


dos Unidos, dedicou-se mais espeeialmente An- 


blicou uma versão dos Sonetos de Quental. Em 


thero do Quental 4s preoccupações litterarias, ' sueco òs traduziu Goran Bjorkman, como em di- 
entrando na nova polemica litteraria suscitada | namarquez recentemente Karl Larsen, professor 


pela versão do Fausto, de Goethe, pelo visconde 
de Castilho, d'esta vez do lado d'este e seus ami- 
gos e admiradores; d'essa epoca é tambem o seu 
opusculo Considerações sobre a philosophia da his- 
loria litteraria portugueza, em 1872, onde apre- 
cia o livro de Oliveira Martins sobre Camões e 
os Lusiadas e a Theoria da'historia da litteratu- 
ra de Theophilo Braga. Em prosa ha dispersos 
por jornaes e revistas, muitos artigos dignos de 
leitura e meditação, como áeêrea de Lopes de 
Mendonça, nas columnas d'uma folha operaria do 
Porto. Deve-se tambem mencionar os seus mani - 
festos politicos, quando o partido socialista, em 
1880, lhe indicou o nome aos eleitores como can- 
didato a deputado por um cireulo de Lisboa. Em 
1892, o livreiro Gomes, de Lisboa, editou o volu- 
me Raios de extincta luz, poesias ineditas de An- 
thero de Quental, com outras pela primeira vez 
colligidas, precedidas de um eseorço biographico 
por Theophilo Braga. Das suas obras poeticas, 
além da imitação d'um soneto por Manuel del Pa- 
lacio, tradueções em hespanhol por Frederico Ba- 
lart, segundo communicação de Sanehez Moguel, 
havendo a Illustracion Española y Americana 
apresentado já especimens d'esta versão; de Ma- 
nuel Curros Euriquez; e de Baldomero Escobar 
Em francez, além de Fernando Leal, traduziram 
Anthero do Quental o autor d'Epines et roses, 
em Gouttes d' Ame, Paris: Achille Millien, em suas 
Fleurs de poesie, morceaux des poétes étrangera 
contemporains, traduits en vers; Maxime Formont, 
no eapitulo ITI da sua obra Le Mouvement poéti- 
que contemporain en Portugal, Lyon, 18924,e H. 
Faure. Em italiano, contam se as versões de Mar 
eo Antonio Canini, Giuseppe Cellini, Domenico 
Milelli, E. Teza, G. Zuppone-Strani, com quem 
collaborou o autor das Fiori d'Oltralpe, onde, 
além da tradueção de varias poetias, insere 
egualmente a versão siciliana Zara, traduzida 
outrosim em (dialecto corso por A. P. Fioravan- 
ti; esta poesia, bem como os sonetos 4º Virgem 
Santissima e Quia aeternus, em italiano, foi tra- 
duzida outrosim por Prospero Peragallo e Cle 
lia Bertily; d'esta versão se encontra uma repro 
ducção no livro de Antonio Padula, 1 nuovi poeti 
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da Universidade de Copenhague. Dos eseriptos 
em prosa de Anthero do Quental ha da Carta au- 
tobiographica a"Storek, versões em allemão e em 
inglez; o desde 1882 uma traducção hespanhola 
do estudo critico A poesia na actualidade, trasla- 
do devido a Ricardo Caruncho, e impresso em Co - 
runha. O pessimo estado de saude de Anthero 
de Quental, a que debalde buscava remedio no 
conselho das summidades da sciencia medica, co- 
mo Charcot em Paris, acabára por o obrigar ao 
retiro de um isolamento completo, em Villa do 
Conde, onde em 1890, quando se deu o ultimatum 
inglez, o enthusiasmo da mocidade academica 
portuense o foi buscar, oferecendo-lhe a presi- 
deneia da Liga Patriotica do Norte, agremiação 
oriunda d'um comicio popular. A Liga Fatriotiva 
do Norte, porém, fracassou; c na sequencia dos 
suecessos, veiu Anthero de Quental a regressar 
á sua terra natal, onde inesperadamente o publi- 
eo culto toi alarmado pela surpreza da terrivel 
notieia do suicidio do grande poeta. No anno de 
1596 appareceu no Porto, editado por Mathieu 
Lugan, um volume In memoriam, de Anthero de 
Quental, collaborado por alguns dos seus mais in- 
timos amigos pessoaes, trazendo dois appendices, 
um de Ernesto do Canto, outro a exeellente bi- 
bliographia Antheriana, de Joaquim de Araujo. 
à este estudo se ligam os opusculos seguintes: 
do mesmo Joaquim E Araujo, Bibliographia An- 
theriana, resposta a alguns reparos do sr. Delphim 
Gomes, Coimbra, 1895, e Bibliographia Antheria - 
na, resposta aos srs. Delphim Gomes e José Pe- 
reira Sampaio, Genova, 1897; de Delphim Go- 
mes, Bibliographia Antheriana, notas ao ensaio do 
sr. Joaquim de Araujo, Coimbra, 1896; Bibliothe - 
ca Antheriuna, defeza d'algumas notas impugna 

das pelo sr. Joaquim de Araujo, Coimbra, 136, 
Bibliographia Antheriana, a proposito da « Res- 
posta» do sr. Joaquim de Araujo aos srs. Delphim 
Gomes e José Pereira de Sampaio, por José d'A- 
zevedo c Menezes, Barcellos, 1897. 

Quental (Ayres de). E" tradição, que foi o ar 
chitecto do convento da ordem de Christo, em 
Thomar, no tempo d'el rei D. Manuel. A sua ca- 
tatua se vê do frontispicio da egreja. 


QUE 


QUE 


Quental (P. Bartholomeu do). Prebystero se- | descendente de familia nobre, c possuir fortuna, 
cular e fundador da Congregação do Oratorio em | Filippe do Quental não deixou nunca de ter co- 


Portugal. N. em Fenaes, proximo da cidade de 


Ponta Delgada, a 22 de agosto de 1626; fal. a 20 


mo ideal politico a democracia, à qual desde mui - 
to novo prestou fervoroso culto, susteutando e de 


de dezembro de 1698. Era filho de Francisco de | fendendo até fallecer as convicções que tanto o 
Andrade Cabral e de Anna de Quental de Novaes | dominavam. Como filho aegundo e membro d'uma 


ambos descendentes dos fidalgos mais distinctos 
das ilhas dos Açõres. Adquiriu uma instrueção 
precoce, e mostrou desde muito novo grandes ten 

dencias para o apostolado, porque sendo ainda 
creança ou quasi ereança, ensinava aos pequenos 
pobres da sua ilha o catecismo da doutrina chris- 
tão. Em 1643 seus paes o mandaram para a Uni- 
versidade de Evora, onde no fim de 4 annos sc 
graduou como mestre cm artes, tendo frequenta 

do o curso de Philosophia. Tambem frequentou 
tres aunos a faculdade de Theologia da mesma 
Universidade, indo depois formar se a Coimbra. 
Ordenou se por esse tempo, e foi nomeado, pre 

cedendo concurso, vigario da freguezia de Nossa 
Senhora da Estrella, matriz da villa da Ribeira 
Grande na sua ilha de S. Miguel. El-rei D. João 
IV teve noticia do seu merecimento, e chaman- 
do-o à côrte, o nomeou scu confessor e prégador 
da capella real, logar em que deu provas de ver 

dadeirv talento. Desejoso de ligar o seu nome a 
uma d'aquellas fundações religiosas que tanto ca- 
ptivavam os nossos antepassados, fundou a Con 

gregação do Oratorio em Portugal, á imitação da 
que. fundára em Roma S. Filippe Nery. A Con- 
gregação portugueza recebeu a confirmação da 
sua instituição pelo papa Clemente X em 1671, 
e a confirmação dos seus estatutos em 1672. A 
nova Congregação religiosa transferiu se eml674 
para a egreja do Espirito Santo, que lhe foi ce 

dida pela irmandade dos negociantes, e ali resi 

diu, eserevcu e prégou o P. Bartholomeu do Quen- 
tal, exercendo a maior influencia em Lisboa, sen- 
do o confessor predilecto da aristocracia, e sendo 
cousnltado com o maior respeito pelo soberano. 
Recusou, porém, o cargo de protessor regio, e a 
mitra episcopal de Lamego, só aeceitando o lo 

gar de deputado da junta das missões. Era nota- 
vel e ardente a sua caridade, visitava a miudo 
os nospitaes, e desempenhava eom o maior zelo 
os seus deveres evangelicos. À sua morte foi mui- 
to sentida, e prestaram-se lhe as maiores honras 
funebres, sendo uma das pessoas que maior home- 
nagem lhe prestaram, a rainha D. Maria Sophia 
Neuburgo, segunda mulher de D. Pedro Il. A 
Santa Sé coucedeu-lhe o titulo de Veneravel. Es- 
creveu: Meditações da infancia de Christo, Se- 
nhor nosso, da encarnação até aos trinta annos da 
sua edade, ete., Lisboa, 1665; outra edição, 1632; 
e ainda outra em 173:; Meditações da sacratis 

sima paixão de Christo Senhor nosso, ete., Lisboa, 
1675; outra edição, 1679, outra em 1734, e ainda 
outra em 1756; Meditações da gloriosa resurrei- 
ção de Christo, etc., Lisboa, 163; Meditações dos 
domingos do anno, Parte 1, Lisboa, 1695; Parte 
II, Lisboa, 1697; Parte III, 1699; Sermões; Par- 
te I e II, Lisboa, 1692 e 1694; consta cada uma 
de 16 sermões; ambas as partes fôram reimpres: 
sas em Lisboa, 1741 e 1763. 

Quental ( Filippe do). Doutor em Medicina pe” 
la Universidade de Coimbra, lente jubilado da 
sua faculdade, deputado, etc. N. em Pouta Del- 
gada a 24 de maio de 1824, fal. em Coimbra a 18 
de julho de 1892. Era filho de André da Ponte de 
Quental e Camara (V. o artigo seguinte). Embora 


familia ehcia de tradições de antiga fidalguia, foi 
inst..do logo nos primeiros annos para abraçar a 
vida ccelesiastica, mas rejeitou sempre essas 
ideias. Pelo fallecimento de seu pae, teria de fi- 
ear subordinado a sen irmão Fernando do Quen- 
tal, o morgado, para que assim pudesse continuar 
a viver na opulencia, que até então o cereára, 
passando vida socegada mas csteril e inutil; a 
sua indole, porém, não lh'o permittia, e preferiu 
dedicar se ao trabalho, entrando assim no meio 
social. Veiu então para Coimbra aos 26 annos, 
sujeitando-se ao trabalko de leceiovar e de estu - 
dar preparatorios. Como leceionista, os alumnos 
que ouviam as suas prelecções não conseguiam, 
que elle lhes aceeitasse a costumada prestação 
mensal. Dizia lhes, quando iam entregar-lh'a: 
«Não posso reecber; porque os alumnos mais dis- 
tinetos bem longe de me darem trabalho, dão me 
prazer, e cessa por isso o motivo da prestação, 
que só se justifica como remuneração do traba- 
lho.» Esta nota delicada propria d'uma alma ge- 
nerosa, tem tanto mais valimeuto, quanto é certo 
que elle, n'essa epoca, lecciouava para equilibrar 
o orçamento das suas despezas, não só de cstu 
dante, mas cxigidas pelas necessidades que se 
aggloneravam em volta de quem vivera até áquel- 
la edade no meio da opuleneia. Perante as indus - 
trias tambem se sentia animado de boa vontade; 
a carreira industrial c agricola enthusiasmava-o, 
por isso se matriculou em Philosophia, para assim 
alliar a pratica com a seiencla, e d'esse modo 
pudesse mais conscientemente desenvolver a sua 
energia por fórma que se harmouisasse com o seu 
elevado espirito. Mas as duas pessoas a quem se 
havia ligado para a realisação da empresa agri- 
cola e fabril desistiram do seu plano,o que o le- 
vou a proseguir n'outros estudos, matriculando- 
se então em Medicina, formatura que concluiu 
com verdadeira gloria em 1861. No anno dc 1851 
manifestava se uma corrente em favor dos melho - 
ramentos das classes operarias, e quem se en> : 
contrava Á frente d'esse movimento eram Filippe 
do Quental e Carlos Ramirc Coutinho, depois 
visconde de ''uguella. Surgiu assim a Sociedade 
de Instrucção dos Operarios, que logo aa sua pri - 
meira sessão, em 4 de outubro do citado anno de 
1851 escolheu o seu principal iniciador para os 
logares de secretario e professor, que Filippe do 
Quental acceitou, exereendo-os gratuitamente. 
Entendeu-se depois que os artistas teriam mais 
garantida protecção havendo para isso uma so 
eiedade secreta; organisa se pois a loja Patria e 
Caridade, sendo logo eleito veneravel Filippe do 
Quental. Como estudante, foi elle quem, entre os 
aeademicos do seu tempo, mais concorreu para o 
esplendor da academia. Nas aulas ou no tlicatro, 
nos clubs ou uos passeios, nos conventiculos tran- 
quillos ou nos ealorosos levantamentos com os €s- 
tudantes protestavam contra o que lhes parecia 
menos justo, apresentava se o acadewico Filippe 
do Quental eomo um verdadeiro prodigio. José 
Estevão Coelho de Magalhães, em 1863, teve por 
conveniente que existisse em Coimbra uma asso. 
ciação que eontrabalançasse a iuflueneia que ia 
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tendo o que chamavam Lazarismo. Invoecou a po- 
derosa iniciativa de Filippe do Quental c de 
Bettencourt Pitta, e não tardou a organisar se 
a loja denominada Liberdade, sendo escolhido pa- 


ra veneravel Filippe do Quental, como pessoa que | 


tinha o maior prestigio entre quantos o cerca- 
vam. Os professores mais eminentes da faculdade 
de Medicina, reconhecendo os altos dotes do sen 


estimado discipulo, como fizeram vêr nas elassifi- | 


cações com que premiaram o seu estudo e talen- 
to, o convidaram a fazer acto de licenceado em 
2 do mez de junho de 1853 eo seu doutoramen- 


to a 29 do mesmo mez e anno. O dr. Filippe do , 


Quental exerceu largamente a clinica. Entrando 
ua politica militante, foi eleito deputado pelo 


circulo de Ponta Delgada em 1865, e apezar da | 
camara ter sido dissolvida, aquelle circulo insis- | 


tiu na sua reeleição. Foi deputado só tres annos, 
mas n'essc curto espaço, ainda deixou vinculado 
o seu nome a trabalhos importantissimos, assi- 
gnalando os seus vastos conhecimentos sobre 
scieneias sociaes e a sua profunda erudição. Por 
despacho de 29 de janeiro de 1857 foi nomeado 
lente da Universidade, e entregando se ás obri- 
gações do magisterio, entendeu que devia afas- 


tar se da politica, e apezar de varias vezes ser | 


instado para aceeitar de novo o logar de deputa- 
do, recusou-se sempre tenazmente. Em 1868 ca 
sou com a gr.* D. Candida Soeiro. E assim dedi- 
cado ao magisterio e ao lar domestico, passou o 
resto da vida. A sua morte foi muito sentida em 
Coimbra, onde grangeara sempre o maior respei- 
to e estima. Em 1863 publicou a sua Dissertação 
inaugural para o acto de conclusões magnas. 
Quental da Camara (André da Ponte) lira 
natural de Ponta Delgada, e fal. a 14 de abril de 
1845. Era filho do capitão André da Ponte do 
Quental, e de sua mulher Michaela Bernarda de 
Bettencourt. Tendo feito os primeiros estudos em 
Lisboa, era cadete do regimento daarmada, quan 
do travou relações com o pocta popular Barbosa 
du Bocage, de quem se tornou intimo amigo. Ra- 
pazes da mesma edade, pauco mais ou menos, am- 
bos poetas, professando as mesmas idéas liberaes, 
companheiros na vida bohemia, viviam em convi: 
veueia domestica, em 1797, quando os esbirros do 
intendente Pina Manique, que de ha muito anda- 
vam com vontade de prender Bocage, o consegui- 
ram em 10 de agosto, a bordo da corveta Aviso, 
nas vesperas de se fazer de véla para a Babia. 
Pouco depois foi tambem preso André do Quental, 
como seu companheiro. Bocage era aceusado de 
ser autor de alguns papeis impios, sediciosos e 
criticos, e tambem de ser desordenado nos costu- 
mes, e mais ainda, de desconhecer as obrigações 
da religião que tem a fortuna de professar; e de 
não satisfazer aos sacramentos a que obriga o pre- 
ceito de ir todos os aunos buscar os sacramentos da 
penitencia e eucharistia å freguezia onde vive. O 
seu companheiro André do Quental foi preso por 
ser amigo de Bocage, e suppôr-se que pensava do 
mesmo modo que elle em materia religiosa Bo- 
cage tinha se effectivamente afirmado um gran- 
de liberal, desafiando Pina Manique com o sonce- 
to Aspirações do liberalismo excitado pela revolu 
ção franceza, e com um outro soneto celebrando 
a invasão de Bonaparte nos estados pontificios, 
ue muito esecandalisava os catholicos. André do 
eia porém, não tinha publicado nenhum so- 
neto, mas podia tel.os escripto, e essa supposição 


38 





QUE 


era bastante para o apontar á colera do terrivel 
intendente da policia. Mas em casa do amigo de 
Bocage, segundo a intendencia communieou ao 
inquisidor geral, fôram encontrados os papeis e 
livros impios e sedicinsos que se aprehenderam ao 
dito André da Ponte. Depois de tres mezes de 
prisão, fôram ambos soltos, contribuindo bastan- 
te para a sua libertação o ministro José de Sea 
bra da Silva. André do Quental, eujas tendencias 
revolueionarias já conhecidas, se coneeituavam 
cada vez maig, pertenceu Á associação politica 
constituida, em 1807, para libertar Portugal do 
francez. Esse grupo de cnthusiastas liberaes cha- 
mava-se Conselho Conservador, e n'elle exerceu o 
cargo de capitão-mór. Em 1811 vivia na ilha da 
Madeira, porque a 31 de maio d'esse anno ali ea- 
sou com D. Carlota Joaquina de Freitas Betten- 
court. Mais tarde tomou parte muito aetiva na 
revolução liberal de 1820, sendo eleito deputado 
ás côrtes em 1827, pela ilha de S. Miguel. Os 
acontecimentos politicos de 1826- 1828, e os que 
se lhes seguiram, tão profundamente o desgosta - 
ram. que se afastou das luetas partidarias. Em 
1832, depois de vivamente instado, acceitou o 
cargo de governador civil da ilha de S. Miguel 
por oceasião da revolta chamada do Castello de 
S. Braz, e quando soube que os promotores d'es- 
ta revolta seriam econdemnados 4 morte, tomou 
tão encrgiea attitude, que impediu o tremendo 
morticinio; comtudo, ainda alguns dos revoltosos 
fôram executados. André do Quental, magoado 
com este procedimento das autoridades, pediu a 
sua exoneração. Mais tarde, em 1842, desilludido 
por completo, queimon todas as suas composições 
poeticas, e todos os papeis em que recolhera no- 
tas e impressões relativas å sociedade e aos ho. 
mens do seu tempo, e entregou-se ao isolamento 
tão grato ao seu espirito cansado e desilludido. 
Do seu casamento houve André da Pontedo Quen- 
tal da Camara 6 filhos, dois dos quaes fôram Fer- 
nando do Quental, que foi o pae do grande poeta 
Anthero do Quental; Filippe de Quental, lente 
da Universidade. V. estes nomes. 

Quental Vieira (Henrique do", Medico pela 
Universidade de Coimbra. Era natural de Santa- 
rem, e fal em Lisboa a 16 de junho de 1664, sen- 
do filho do licenceado Raphael do Quental Viei- 
ra. Foi tambem poeta e socio da Academia dos 
Singulares, fundada em Lisboa em 1664. Deixou 
impressos em varios livros sonetos portuguezes e 
epigrammas latinos. Das suas obras medicas só 
se imprimiu posthuma, em 1669, a Guia de san- 
gradores, que se reimprimiu em 1670, mas fica- 
ram manuseriptas umas dissertações latinas s0- 
bre a missão do sangue e os purgativos, dois vo- 
lumes tambem latinos de observações medicas 
praticas, um dialogo sobre a febre maligna, o pri- 
meiro volume de uma empyrica, um tratado da 
belleza, tudo isto em latim, e em portuguez um 
tratado do tabaco. 

Quenena. Pov. na freg. de S. Domingos de Ra- 
na, conc. de Caseaes, distr. de Lisboa. 

Quentes Pov. na freg de N. S." das Virtudes, 
de Ventosa, cone. de Alemquer, distr. de Lis- 

01. 

Quenze, Pov. do sobado de Calla Canambua, 
na freg. de S. Joaquim, 2.º div. do cone. de Go- 
lungo Alto, distr. de Loanda, prov. de Angola, 
Afriea Oeeidental. 

Quepem. Pov. e séde do cone. do mesmo no- 
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me, no distr. e arceb. de Gôa, Novas Conquistas, 
India. Está situada proximo da margem esquer- 
da do rio de Parodá. || Denominação d'um conc. 
das Novas Conquistas, no distr. e arceb. de Gôa, 
Índia. E’ formado pelas antigas provincias de 
Bally, Chandrovaddy c Cacorá, c limitada ao N 
pelos concelhos de Sanguem e de Pondá,a O pe 

lo de Salsete, ao S pelo de Canácoua e a E pelo 
de Sangucem. Compreheude 25 aldeias cm Bally, 
18 em Chandrovaddy e em Cacorá, sendo as mais 
populosas Quepem, Xeldem, Arally, Cumane, Sir- 
voy, Molcornem e Cacorá. 

Querellido. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Covellas, conc. de Santo Thirso, distr. do Porto. 

Querença. Pov. e freg. de N. S." d'Assumpção, 
da prov. do Algarve, conc. e com. de Loulé, distr. 
de Faro, bisp. do Algarve; 489 fog. e 2:270 bab. 
Tem esc. do sexo fem. e correio com serviço de 
posta rural. A poy. dista 8 k. da séde do conc. e 
está situada a 1 k. da margem dircita da ribeira 
de Querença, e estrada de Vaqueiros a Loulé. A 
mitra apresentava o prior, que tinha de venda 10 
moios de pão. À terra é muito abundante em 
fructas, principalmente de ameixas reinoes, com 
as quaes sustentam os porcos. Produz tanbem 
muito linho e azeite. A pov. pertence 4 4.º div. 
mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 4, com a séde 
em Faro. || Ribeira do distr. de Faro. N. a No da 
freg. de 5. Braz de Alportel e entra na ribeira 
da Quarteira com 10 k. de curso. Tem uma boa 
ponte de cantaria de 5 arcos, muito antiga. 

Queri. Pov. do conc. de Canácona, Novas Con- 
quistas, no distr. e arceb, de Gôa, Íudia. 

Queridas Pov. na freg. de Santa Eulalia, de 
Ferreira-a-Nova, conc. de Figucira da Foz, distr. 
de Coimbra. 

Querim. Pov. do commando militar de Satary, 
Novas Conquistas, no distr. e arceb. de Gôa, In- 
dia. Fica nos contrafortes da grande montanha 
de Vagueri. || Pov. do conc. de Pernem, Novas 
Conquistas, no distr. e arceb. de Gôa, India. Fi- 
ca proximo da costa e a NO do concelho. || Pev. 
do conc. de Pondá, Novas Conquistas, no distr. e 
arceb. de Gôa, India. 

Querimba. Uma das 28 ilhas do archipclago 
de Cabo Delgado, na prov. de Moçambique, Afri 
ca Oriental. Fica ao S e a cêrca de 500 m. de 
distancia do Ibo, podendo, na vasante, passar se 
duma para a outra. Tem mais de 5 k. de compri- 
mento e 2 dc largura, e é a mais fertil de todo o 
archipelago, assim como a que tem a melhor 
agua, sendo tambem excellentes as suas produc- 
ções, que são quasi as mesinas de Ibo: café, fei- 
jão, maçã branca, gomma copal, arroz, milho, 
anil, gergelim, etc. Querimba tevc outr'ora uma 
villa florescente, e populosa, que tinha o mes 
mo nome da ilha e era a capital do extincto dis- 
tricto de Cabo Delgado, villa de todo o archipe- 
lago, que então se chamava das Querimbas e ho- 
Je de Cabo Delgado. Actualmente é ainda uma 
das poucas ilhas povoadas do archipelago, e es 
tá comprehendida nos territorios administrados 
pela companhia do Nyassa. Decaiu muito da sua 
antiga grandeza, sendo o seu mau ancoradouro, e, 
principalmente, os frequentes roubos e invasões 





dos moiros de Zanzibar, segundo a tradição dos | 


naturaes da ilha, as causas que levaram um dia 

as autoridades a irom residir para o Ibo, trans- 

ferindo para ali a capital do deigen 
Querimbas. Ilhas situadas na costa da prov. 
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de Moçambiquo, Atrica Oriental. São mais co- 
nhecidas pclo nomo de Ilhas de Cabo Delgado. 

Querliol (Nuno de Freitas). Capitão de fraga- 
ta. N. cm 1851, sendo filho do sr. Miguel Queriol, 
empregado superior dós caminhos de ferro portu- 
guezcs, hoje aposentado. Cursou simultaneamen- 
te a Escola Polytechnica e a Escola Naval. Na 
sua viagem de tirocinio de guarda-marinha, fa- 
zendo parte da guarnição de varios navios, visi 
tou diversos portos de Inglaterra, França e Ita- 
lia, fazendo as suas digressões com licença auto- 
risada para visitar Londres, Paris, Madrid, ete. 
Desde os primeiros embarques fez publicar nos 
Jornaes de Lisboa curiosos artigos sobre cousas 
navacs c do ultramar. Os Annaes do Club Mili 
tar Naval, o Bolctim da Sociedade de Geogra 
phia, o Jornal do Commercio, o Diario de Noti- 
cias, Diario Ilustrado, publicaram artigos de 
Nuno Queriol, que fôram muito apreciados. O sr. 
consclheiro Julio de Vilhena, sendo ministro da 
marinha, projectando estabelecer missões civili 
sadoras em Africa, o convidou para chefe da que 
desejava estabelecer em Angola, a que o joven 
official de marinha se prestou, sendo para esse 
fim mandado construir à Inglaterra, a pedido de 
Nuno Queriol, o pequeno vapor a que foi dade o 
nome de Vilhena. Deixando aquelle ministro a 
pasta da marinha, Nuno Queriol desistiu do car- 
go para que havia sido indigitado. O visconde 
da Praia Grande de Macau, então director geral 
de marinha, conhecendo o valimento d'aquelle of- 
ficial de marinha, não quiz, apezar da desisten 
cia do cargo de chefe da missão, deixar de o no- 
mear conmandante do vapor, que a seu pedido e 
indicação, o estado mandara construir. Desde que 
o vapor Vilhena chegou a Lisboa, Nuno Queriol 
foi seu commandante, e a seu bordo embarcou 
para Loauda, andando ali sempre em commis- 
sões para a costa do norte, sendo muito relevan- 
tes os serviços que prestou ao paiz, os quaes me - 
receram menção, não só nos documentos ofliciaes 
publicados, como na apreciação por parte d'um 
deputado, no parlamento, na discussão de assum - 
ptos coloniaes. Sendo governador geral d'Angola 
o sr. conselheiro Ferrcira d'Amaral, Nuno Que- 
riol foi incumbido de commissões difficeis e de 
importancia, que sempre desempenhou com a 
maior competencia. Foi nomeado pela Sociedade 
do Geographia como delegado seu representante 
nas festas do centenario de Calderon, cm Ma- 
drid, sendo ali apresentado ao rei de Hespanha 
D. Affonso XII, por D. Segismundo Moret, ami- 
go particular do sr. Miguel Queriol, pae do jo- 
ven official de marinha. N’cssa occasião foi agra- 
ciado com o habito da ordem de Izabel a Catho- 
lica, e mais tarde com a mercê de cavalleiro da 
de Carlos IlI. 

Querquenos. Povos da Lusitania, de cuja co- 
marca era cabeça a cidade de Aquae Querquenae, 
a 70 k. de Braga, para a parte da serra do Gercz. 
O nome d'esta cidade suppõe-se ser derivado do 
latino quercus, que significa Carvalho, por haver 
por estes sitios grandes mattas d'estas arvores. 
Ignora-se o local onde existiu esta cidade, da 
qual falam Plinio, Ptolomeu e Pomponio Mella. 
E’ provavel que fûsse destruida pelos suevos, no 
seculo v, e que fôsse em algum dos sitios onde 
ainda se vêem varias ruinas da famosa Geira. 
V. Portugal, vol. III, pag. 718. 

Quessada. V. Quezada. 
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Quessuas. Pov. da 8* div. (Botte) do conc. de 
Pungo Andongo, no distr. de Loauda, prov. de 
Angola, Africa Occidental. 

Quête. Pov. do sobado c cone. de Cabinda, na 
Regedoria do Sócca, distr. do Congo, prov. de 
Angola, Africa Occidental. 

Quetriz. Pov. na treg. de Santa Maria, de Pi- 
nheiro, conc. de Oliveira de Frades, districto de 
Vizeu. 

Quette. Pov. do sobado c conc. de Cabinda, na 
legedoria do Povo Grande, distr. do Congo, 
prov. de Angola, Africa Occidental. 

Queula. Pov. do conc: de Pondá, Novas Con 
quistas, no distr. e arceb. dc Gôa, India. 

Quevedo ou Quebedo. Familia antiga e illus- 
tre de Castella, que passou a Portugal, no tempo 
da regcucia do infaute D., Pedro, filho d'el-rei 
D. João 1. Estes appcllidos e o de Cabedo, pro- 
cedem todos do mesmo tronco, ou por outra, veem 
a ser todos o mesmo appellido, escripto por dif- 
ferentes fórmas, pelo decorrer do tempo. (V. Ca. 
bedo, Portugal, vol. LE, pag. 556). As armas dos 
Quevedos são as que ficaram descriptas em Ca- 
bedo. 

Quevedo e Castel-Branco (Vasco Mousinho 
de). Poeta épico, que viveu nos seculos xvi € xvii. 
Era natural de Setubal, sendo filho de Francisco 
Mousinho. Frequentou na Universidade de Coim- 
bra os cursos de Jurisprudencia civil e canouica, 
formando-se n'estes dois direitos. Diz-se que 
cxerecu em Setubal a profissão de advogado. 
Possuia largos conhecimentos da poesia vulgar e 
latina, entregou se particularmente a este gene 
ro da arte, em que se tornou bastante distincto, 
e compoz varias obras poeticas que teem sido 
clogiadas pelos criticos mais severos, como foi 
Mauucl Sevcrim de Faria. Em 1611 publicou o 
scu Affonso Africano, poema heroico da preza de 
Arzilla e Tanger, dirigido a D. Alvaro de Sousa, 
capitão da guarda allemã de Sua Majestade, etc. 
E’ incoutestavelmente o primeiro dos nossos poe- 
mas cpicos de seguuda ordem. Foi reimpresso em 
1767, e ainda no seculo passado, em 1844, Em 
todas as composições de Vasco Mousinho de Que 
vedo, sc nota ingenho subtilissimo. muito estudo 
e pureza de linguagem, mas a obra que mais 
gloria lhe deu, e que sempre lhe conservar um 
logar distincto entre 98 epicos portuguezes, é sem 
duvida o poema Affonso Africano. Mencionaremos 
a seguinte composição: Discurso sobre a vida, e 
morte de Santa Izabel, rainha de Portugal, e ou- 
tras varias Rimas, dirigido ao ex.mº gr duque, D. 
Alvaro de Costro, Lisboa, 1597; saiu com o nome 
de Vasco Moasinho de Castel-Branco. O Discurso 
é um poema composto de b cantos em oitavas ri- 
madas; occupa no volurnc, dc folhas | a 59; as 
Rimas, de que uma boa parte é escripta em cas 
telhano, comprebendem 51 sonetos, uns tercetos, 
uma ecloga, e alguns emblemas, romances e glo- 
sas. Vasco Mousinho de Quevedo, que tão altos 
serviços prestou à causa nacional, enriquecendo 
a lingua portugueza com um poema tão valioso, 
foi comtudo dos que transigiram com o dominio 
castelhano, e quando Filippe HI veiu a Portugal, 
escreveu cm hespanhol o seguinte poema festi- 
vo: Triumpho del monarcha Philippo tercero en 
la felicissima entrada de Lisboa; dirigido al pre- 
sidente Juan Furtado de Mendoça, y Senado de 
la Camara; Lisboa, 1619. Todos faziam o mesmo, 
porque o paiz inteiro esperava obter grandes 
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vantagens da visita regia. A desillusão foi gran- 
de e não coucorreu pouco para apressar o grande 
movimento da independencia portugueza. Vas- 
co Mousinho de Quevedo, não só manejava com 
toda a facilidade e elegancia o idioma hespanhol, 
como acontecia a quasi todos os poetas portugue- 
zes d'esse tempo, mas escrevia tambem bons ver- 
sos latinos, como se prova por uma poesia cscri- 
pta n'essa lingua em honra de Pedro Barbosa de 
Soure, e publicada no livro De judiciis do juris- 
consulto Pedro Barbosa. Diz-se, que tambem era 
muito versado na lingua italiana, e que deixou 
um manuscripto n'essa lingua, intitulado Dialo- 
gos de varia doutrina, que se conservava na bi- 
bliotheca de D. Rodrigo da Cunha. 

Quexiferra. Pov. na frog. de N. S* do Prau 
to, de Panasçoso, concelho de Mação, districto 
de Santarem 

Quezada. À familia d'este appellido procede 
dos Queixadas Villas Bôas, que tinbam por ar- 
mas: tm campo de prata | queixadas de ouro 
com dentes de prata. Esta familia, porém, era de 
Hespanha, e não consta que similhantes armas 
fôssem usadas em Portugal. Ha outros Quezadas, 
que procedem de Pedro Dias Carrilho, de Toledo, 
que depois se chamou Pedro Dias de Quezada, 
primeiro adeantado de t asorla, o qual, sendo al- 
caido da villa de Quezada, na Andaluzia, por 
uma grande victoria que alcançou dos moiros, foi 
chamado o Quezada. As suas armas são: Em cam- 
po de púrpura 4 coticas de arminho, cm pala, 
cada uma carregada de 6 mosquetes negros; 
orla de prata, carregada de 8 caldeiras de negro 
com a boca para baixo. Passou esta familia 
a Portugal, e aqui se corrompeu este appellido 
em Quezado e Casado, usando todos as mesmas 
armas, mas só com coticas. Ainda outros trazem 
por armas: Em campo de púrpura, 4 bandas de 
arminho, cada uma com 4 mosquetos de ne- 
gro. 

* Quia. Uma das ilhas do archipelago de Cabo 
Delgado, na provincia de Moçambique, Africa 
Oriental. ; 

Quiaballe. Pov. do sobado de Queta, na freg. 
de 5. Joaquim, 6.º div. do cone. de Golungo Alto, 
districto de Loanda, provincia de Augola, Africa 
Occidental. 

Qulabulla. Pov. do sobado de Cabanga Ca- 
calunga, na freg. de S. Joaquim, 3.º div. do couc. 
de Golungo Alto, distr. de Loanda, prov. de An- 
gola, Africa Occidental. 

Quiabnngo. Pov. do sobado de Quimbanguia, 
na 9.º div. do conc. de Ambaca, distr de Loan- 
da, prov. de Angola, Africa Occidental. 

Quiadi. Pov. do sobado de N'Gia, no conc. de 
S. Salvador e distr. do Congo, prov. de Angola, 
Africa Occidental. 

Quiadôngo de Cima. Fov. do sobado de Ca- 
banga, na 8.º div do conc. de Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. de Augola, Africa Occidental. 

Quiafinda. Pov. da freg. e conc. de Sauto An- 
tonio do Zaire, no distr. do Congo, prov. de Anr- 
gola, Africa Occidental. 

Quiagi. Pov. do sobado de Quiutanda de Quiôa, 
no conc. de S. Salvador e distr. do Cougo, prov. 
de Angola, Africa Occidental. 

Quiagungo Pov. do sobado de Cabanga, na 
8.» div. do conc. de Ambaca, distr. de Loanda, 
prov. de Angola, Africa Occidental. 

Quiahia. Pov. do sobado de Cando, na 9.º div. 
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do conc. de Ambaca, distr. de Loanda, prov. de 
Angola, Africa Occidental. 

Quiåhombo. Pov. do sobado de N'Dalla Quam- 
ba, na 11.º div. do conc. de Aiabaca, distr. de 
Loanda, prov. de Angola, Africa Occidental 

Quiàhue. Pov. do sobado de N'Dalla Caballo, 
na 8.º div. do conc. d'Ambaca, distr. de Loanda. 
prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quiaios. Pov. e freg. do S. Mamede, da prov 
do Douro, conc. e com. de Figucira da Foz, dis 
tr. e bisp. de Coimbra; 1:227 fog. e 1:805 bab, 
Tem escolas d'ambos os sexos, est. post., medi 
cos e pharmacia. Dista 10 k da séde do conc. c 
está situada a 3 k. do mar. O prior de Santa 
Cruz, de Coimbra, apresentava o vigario, que ti 
uha 2005000 réis de rendimento. A pov. é muito 
antiga, e foi couto, ao qual el rci D. Manuel deu 
foral, em Lisboa, a 23 de agosto de 1514. A terra 
é muito fertil em todos os gencros agricolas do 
paiz, Pertence à 5.º div. mil. e ao distr. de re- 
crut. e res. nº 7, com a séde em Leiria. N'esta 
freg. existem duas lagõas, uma das quaes de 
2:000 m. de comprimento por 100 de largura, e 
d'ellas sáem correntes d'agua que vão juntar se 
ao rio Estciro. As duas lagôas são chamadas: 
Véla e Camarção. 

Quialambo. Pov. do sobado de Cacullo, na 9.º 
div. do conc. de Ambaca, distr. de Loanda, prov. 
de Angola, Africa Occidental. 

Quialla. Poy. do sobado de Cahondo, na freg. 
de S. Joaquim, 1." div. do conc. de Golungo Alto, 
districto de Loauda, provincia de Angola, Africa 
Occidental. 

Quialundua. Pov. do sobado de Lungucsi, no 
conc. de S Salvador c distr. do Congo, prov. de 
Angola, Africa Occidental. 

Quiama. Pov. do sobado de Mussengue a Ca- 
banga Canzcnza, na freg. de 5. Joaquim, 5.º div. 
do conc. de Golungo Alto, distr de Loanda, 
prov. de Angola, Africa Occidental. 

Quiamacalanga. Pov. do sobado de N*Gonga 
N'Galla, na 2.º div. do cone. d'Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. de Angola, Africa Occidental. 

Quiamaloa. Pov. do sobado de N'Dalla Ceia, 
na 1.º div. do cone. d'Ambaca, distr. de Loanda, 
prov. de Angola, Africa Occidental. 

Quiamba., Pov. da freg. de S. José, na 8.º div. 
de Quivzcnza, cone. de Calumbo, distr. de Loan- 
da, prov. de Angola, Africa Occidental. || Pov. 
da div. de Congo Talla, no conc. de Santo Anto 
nio do Zaire, distr. do Congo, prov. de Angola, 
Africa Oceidental. 

Quimballe Quiambuilta. Pov. dos sobados 
de Calumbo, Cassandra e Cóta, na freg de S. 
José de Encoge, conc. de Encoge, distr. de Loan- 
da, prov. de Angola, Africa Occidental. 

Quiambaxi. Pov. do sobado de N'Dondo iá 
Quirima, na 9.º div. do conc. de Ambaca, distr. 
de Loanda, prov. de Angola, Africa Occidental. 
|| Pov. do sobado de Quissembe, na 1.º div. do 
conc. d'Ambaca, etc. 

Quiambimba. Pov. do sobado de Cassoba Can- 
ginge, na 4" div. do cone. d'Ambaca. distr. de 
Loanda, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quiambugi. Pov. do sobado de Caxinda, na 9.º 
div. do conc. d'Ambaca, distr. de Loauda, prov. 
d'Angola, Africa Occidental, 

Quiambula. Pov. do sobado de N'Gando, no 
cone. de S. Salvador e distr. do Congo, prov. de 
Angola, Africa Occidental. 
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| Quiambungo. Pov. do sobado de Bango a Qui- 
tamba, na freg. de S. Joaquim, 8.º div. do conc. 
de Golungo Alto, distr. de Loanda, prov. d'An- 
gola, Africa Occidental. 

Quiamenha de Baixo. Pov. do sobado de 
N'Golla Quissueia, distr. de Loanda, prov. d'An- 
gola, Africa Occidental. 

Quiamenha do Meio. Povoação do sobado de 
N'Golla Queissueia, na 2.º div. do cone. d'Amba- 
ca, distr. de Loanda, prov. d'angola, Africa Oc- 
cidental. 

Qui à Mitondo. Pov. do Sobado de Camunho- 
to, na 9.º div. do conc. d'Ambaca, distr. de Loan- 
da. pov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quiamono. Pov. do sobado de Muinza, 8.º div. 
do cone. d'Ambaca, distr. de Loanda, prov. de 
Angola, Africa Oceidental. || Pov. do sobado de 
N'Golla Quissueia, na 2.º div. do conc. d'Amba- 
ca, distr. de Loanda, prov. d'Angola, Africa Oc- 
cidental. 

Quiamyo. Pov. da div. do congo lalla, no 
conc. de Santo Antonio do Zaire, distr. do Con- 
go, prov. d'Angola, Africa Uccidental. 

Quianda. Pov. do sobado de Quilombo, na 
freg. de S. Joaquim, 4.º div. do conc. de Golungo 

| Alto, distr. de Loanda, prov. d'Angola, Africa 

| Occidental. || Pov. do sobado de Quiluange Quia- 

* hedo, na freg. de S. Joaquim, 1.º div. do cone. de 
Golungo Alto, distr. de Loanda. 

Quiandambi. Pov. do sobado de N'Dondo iå 
Quirima, na 9.º div. do conc. d'Ambaca. distr. de 
Loanda, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quiandenga. Pov. do sobado de N'Dalla Tan- 
go, na 1.º div. do conc. de Ambaca. distr. de 
Loanda, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quiando. Pov. do sobado de Gombe, no cone, 
de 5. Salvador e distr. do Congo, prov. d'Angola, 
Atrica Occidental. || Puv. do sobado de N'Gia, 
no conc. de S. Salvador e distr. do Congo. 

Quiandongo. Pov. do sobado de N'Dalla Ca 
ballo, na 8.º div. do conc. d'Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quia N'Dongo. Pov. do sobado de Zamba, na 
9.a div. do cone. d'Ambaca; distr. de Loanda, 
prov. d'Angola, Africa Occidental. o 

Quiangalia. Pov. da freg. de N. 8.º da Victo- 
ria, na 3.º div. do conc. de Massangano, distr. de 
Loanda, prov, d'Angola, Africa Occidental. 

Quiangalla. Pov. da freg. de N. S. da Victo- 
ria, na 7.º div, do conc. de Massangano, distr. de 
Loanda, prov. d'Angola, Africa Oceidental. 

Quiango. Pov. do sobado de Camuhoto, na 9.º 
div. do conc. d'Ambaca, distr. de Loanda, prov. 

de Angola, Africa Occidental. 

Quiangolo. Ilhota do rio Cuanza, na prov. de 
Angola, Africa Occidental. Fica no concelho de 
Pungo Andongo. 

Quiangombe. Pov. do sobado de Queta, na 
freg. de S. Joaquim, 6.º div. do conc. de Golungo 
Alto, distr. de Loanda, prov. d'Angola, Africa 
Occidental. , 

Quiandongo. Pov. do sobado de N'Dalla Qui. 
toco, na 9.º div. do conc, de Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quiangulango. Pov. da 3.º div. (Mahaballa) 
do conc. de Pungo Andongo, no distr. de Loanda, 

| prov. d'Angola, Africa Occidental. , 

Quiangungo. Pov. do sobado de Hubia, na 9.º 

div. do cone. d'Ambaca, distr. de Loanda, prov. 
'd'Angola, Africa Occidental. 
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Quianvo. Pov. do sobado de N'Gondo Muinza, | 


va 2.º div. do conc. d'Ambaca, distr. de Loanda, 
prov. d'angola, Africa Oceidental. 

Quianzenze. Pov. do sobado de Canda do Qui- 
riri, na div. de Muenga à Quanza, conc. do Du- 
que de Brangança, distr. da Lunda, prov. d'An- 
gola, Africa Occidental. || Pov. do sobado de 
Canda do Zenguelle, na div. de Muanga á Quan- 
za, cone. de Duque de Bragança. 

Quianzo. Pov. do sobado de N'Golla Canguel- 
la, da 1.º div. do conc. d'Ambaca, distr. de Loan 
da, prov. d'Angola, Africa Occideutal. 

Quiapacassa. Pov. do sobado de Queta, na 
freg. de 5. Joaquim, 6.º div. do conc. de Golungo 
Alto, distr. de Loauda, prov. d'nÃgola, Africa 
Occidental. 

Quiaponde. Pov. do sobado de Hui iá Cava, 
na 3.º div. do conc. de Ambaca, distr. de Loanda, 
prov. d'Angola, Africa Occidental. || Pov. do so- 
bado de Cabanga, prov. d'Angola, Africa Oeci 
dental. 

Quiaponde de Baixo. Pov. dc sobado de Ca 
banga, na $." div. do conc. d'Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quiari. Pov. da freg. de S. José de Encoge, 
no conc. d'Encoge, distr. de Loanda, prov. d'An 
gola, Africa Occidental. 

Qulatendo. Pov. do sobado de Cateco, na 9.º 
div. do cone. d'Ambaca, distr. de Loanda, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. 

Quiato. Pov. do sobado de N'Chantete, no 
coue. de S. Salvador e distr. do Congo, prov. de 
Angola, Africa Occidental. 

Quiatoa. Pov. do sobado de Caxambo, na 8.º 
div. do cone. d'Ambaca, distr. de Loanda, prov. 
d'Augola, Africa Occidental. | Pov. do sobado de 
N'Dambi, na 9.º div. do cone. d'Ambaca, distr. 
de Loanda, cte. !| Pov. do sobado de Luax na 
€.. div. do conc. d'Ambaca, distr. de Loanda. 

Quiau. Pov. da freg. de Santo Antonio do Zai- 
re, no distr. do Congo, prov. d'Augoia, Africa Oc- 
dental. 

Quiaú. Pov. do sobado de Songula, na div. de 
Mandimnba, cone. de S. Salvador e distr. do Con- 
go, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Qulava. Pov. da div. de Congo lalla, no conc. 
de Santo Antonio do Zaire, distr. do Congo, pro. 
vincia d'Angola, Africa Occidental. 

Quiaxambi. Pov. do sobado do Congo, na 1.º 
div. do conc. d'ambaca, distr. de Loauda, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. 

Quibabala. Pov. da prov. d'Angola, Africa 
Oceidentai. 

Quibaca. Pov. do sobado do mesmo nome, na 
3.º div. do cone. do Alto Dande, distr. de Loan 
da, prov. d'Angola, Africa Occidental. || Pov. da 
div. de Quissanga, no conc. de Santo Autonio do 
Zaire, distr. do Congo, prov. d'Angola, Africa 
Occidental. || Pov. do sobado de Caculo-Cahango, 
na freg. de N. Sº da Conceição, 9.º div. (Caculo- 
Cahango) do cone. de Muxima, distr. de Loanda, 
prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quibala ou Qulabala. Praia na costa de Mos 
samedes, Africa Occidental. 

Quiballa. Sobado do conc. de Novo Redondo, 


na div. de Tunda, distr. de Loanda, prov. d'Au- | 


gola, Africa Vecidental. 

Quibamba. Pequena abra situada na costa 
da distr. de Benguella, prov. d'Angola, Africa 
Occidental. Houve ali outr'ora varias feitorias. 
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Quibanda. Pov. da 2.º div. do conc. de Cazen- 
go, distr. de Loanda, prov. d'Angola, Africa Oc- 
cidental. 

Quibando. Pov. da div. de Luxzilo, no sobado 
de Gombe, conc. de Duque de Bragança, distr. 
da Lunda, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quibanga. Pov. do sobado de Qué,no conce. de 
S. Salvador e distr. do Congo, prov. d'Angola, 
Africa Cecidental. 

Quibanguella. Pov. da 2. div. (Quiongua) do 
conc. de Pungo Andongo, no distr. de Loanda, 
prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quibarandonga. Pov. do sobado do mesmo no 
me, na 4.º div. do conc. de Caconda distr. de 
Benguella, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quibembe. Pov. da prov. de Angola, Africa 
Occidental. 

Quibenda Pov. da 2 ° div. (Quiongua) do couc. 
de Pungo Andongo, no distr. de Loanda, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. 

Quibenga. Pav. do sobado de Banza Puto, no 
conc. de S. Salvador e distr. do Congo, prov. d'An 
gola, Africa Occidental. || Pov.do sobado de Quin- 
sundi, no conc. de S. Salvador e distr. do Congo, 
prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quibengo. Pov. do sobado de Funquilla, na 
div. de Mandimba, cone. de S. Salvador e distr. 
do Congo, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quibenjula. Ponta situada na costa do distr. 
de Benguella, prov. d'Angola, Africa Occidental. 
E' alta, manchada de vermelho da bauda de SE, 
c tem nas cartas e livros modernos o nome de 
Red Point. 

Quibesso. Pov. do sobado de Quissalla, na 3.º 
div. do cone. d'Ambaca, distr. de Loanda, prov. 
d'Angola, Africa Occidental, 

Quibexi. Pov. do sobado de Cahuia e Quibe- 
xi, ua freg. de S. José, 5.º div. de Zambella, conc. 
de Calumbo, distr. de Loanda, prov. d'Angola, 
Africa Occidental. 

Quibezo. Pov. da 3.º div. do conc. de Icolo e 
Bengo, na freg. de S. José de Cabiri, distr. de 
Loanda, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quibinda. Pov. do sobado de Hango, na 8.º 
div. do cone. d'Ambaca, distr. de Loanda, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. || Pov. da 13.º div. do 
cone. de Malange, no distr. da Lunda, prov. d'Au- 
gola, Africa Oceidental. 

Quibioco. Pov. do sobado de Cassoba Cangin- 
ge, na 4. div. do conc. d'Ambaca, distr. de Loan 
da, prev. d'Angola, Africa Occidental. 

Quibitanzane. Pov. do conc. de Ambriz, distr. 
de Loanda, prov. d'ângola, Africa Occidental. 

Quibo. Pcv. do sobado de N'Golla Muhongo, 
na 11.º div. do conc. d'Ambaca, distr. de Loanda, 
prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quibo de Baixo. Pov. do sobado N'Golla 
Mubongo, na 11.º div. do conc. d'Ambaca, distr. 
de Loanda, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quiboa. Pov. do sobado de Samba Lncalla, na 
S.* div. do conc. d'Ambaca, distr. de Loanda, prov. 
d'Angola, Africa Oceldental. || Pov. do sobado de 
N'Golla Quissueia; na 2.º div. do conce. d'Amba 
ca. 
Quibõa. Pov. do sobado de Canda do Quinjau- 
go, na div. de Sangi á Lomba, oonc. do Duque de 
Bragança, distr. da Lunda, prov. d'Angola, Afri - 
ca Occidental. || Pov. do sobado de Vunda do Be- 
queça, ua div. de Sangi à Lomba, cone. do Du- 
que de Bragança, ete. | Pov. ma freg. de N. 5.º 
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da Victoria, na 7.º div. do conc. de Massangano, 
distr. de Loanda, prov. d'Angola. 

Quibôbo. Pov. da 2.º div. do conc. de Cazen- 
go, no distr. de Loanda, prov. d'Angola, Africa 
Uceidental. 

Quibocalo. Pov. do sobado do mesmo nome, 
no conc. de S. Salvador c distr. do Congo, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. Fica no Zombo. 

Quibombo. Pov. da 6.º div. do cone. d'Amba- 
ca, no distr. de Loanda, prov. d'Angola, Africa 
Occidental. || Pov. do sobado de Cabari, na 7.º 
div. do cone. d'Ambaca, ete. || Pov. do sobado de 
Cabaça, na 2.º div. do cone. d'Ambaca, etc. || Pov- 
do sobado de Guimbe iá Bondo, na 1.º div. do 
cone. d'Ambaca, etc. 

Quibondo. Pov. do sobado de Queta, na freg. 
de 3. Joaquim, 6.º div. do conc. de Golungo Al- 
to, distr. de Loanda, prov. d'Angola, Africa Oc 
cidental. 

Quiboto. Pov. da 3.º div. (Mahaballa) do cone. 
de Pungo Andongo, no distr. de Loanda, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. 

Quibubula. Pov. do sobado de N'Gonga N'Gol 
la, na 2.º div. do conc. de Ambaca, distr. de Loan 
da, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quibuca. Pov. do sobado de Queta. na freg. de 
S. Joaquim, 6.* div. do conc. de Golungo Alto, 
Es de Loanda, prov. d'Angola, Africa Occiden 
tal, 

Quibuco. Pov. da freg. de S. José de Encoge, 
no conc. de Encoge, distr. de Loanda, prov. d'An- 
gola, Africa Occidental. 

Quibue. Pov. do sobado de N'Dalla Caballo, 
na 8.º div. do cone. de Ambaca, distr. de Loanda, 
prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quibama. Pov. do sobado de Caboco, na 3.º 
div. do cone. de Cambambe, distr. de Loauda, 
prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quibumo. Pov. da 2.º diy. (Quiongua) do conc. 
de Pungo Andongo, no distr. de Loavda, prov. de 
Angola, Africa Occidental. 

peninda. Lagôa de Angola, Africa Occiden- 
tal. 
Quicallo. Pov. do sobado de Muinzaco, na 4.º 
div. do conc. de Ambaca, distr. de Loanda, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. 

Quicande. Pov. da freg. e com. de Santo An- 
tonio do Zaire, no distr. do Congo, prov. d'Ango 
la, Africa Occidental. 

Quicanga. Pov. da 5.º div. (Lutete) do conc. 
de Pungo Andongo. no distr. de Loanda, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. 

Quicaquina. Pov. do conc. de Ambaca, prov. 
de Angola, Africa Occidental. 

Quicassa. Pov.da freg. de N. S.* da Conceição, 
na 1." div (Sagua) do conc. de Muxima, distr. de 
Loanda, prov. d'’Angola, Africa Occidental. 

Quicembo. Pov. aa div. do mesmo nome, no 
conc, de Ambrizette, distr. do Congo, prov. d'An- 
gola, Africa Occidental. || Rio do cone. do Am- 
briz, no distr. de Loanda, prov. d'Angola. || Ponta 


que fórma o extremo S da foz do rio Quicembo, | 


na prov. d'Angola. E” alta, escalvada, e esbran- 
quiçada na parte que olha para o mar. Sobre a 
barreira que fórma esta ponta estabeleceram-se 
diversas feitorias, principalmente depois da crea- 
ção da alfandega no Amlriz. Para o S continúa 
uma praia d'areia com cêrca de 9 k. de compri 
mento, que se prolonga até å foz do Loge. Tam- 
bem é conhecida por Ponta das Palmas ou Bos 
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| quet. || Bahia situada na costa do distr. de Ben- 
guella, prov. de Angola, a cêrca de 16 k. ao S da 
pov. de Novo Redondo. Ao fundo d'ella desagua 
o rio Quicembo e ergue se a pov. do mesmo no- 
mc, tambem chamada de Manikicongo. Tem um 
soffrivel logar de desembarque e bova agua no rio, 
sendo por isso procurada para fazer aguada. |) 
Ponta situada na costa do distr. de Benguella, 
prov., d'Angola. Fórma o extremo S da Balia de 
Quicembo. il Rio do distr. de Benguella, na prov. 
de Angola Corre no territorio do conc. do Egi 

to, uo rumo ONO, desagua na bahia de Quicem 

bo na parte S e banha na margem esquerda a 
pov. do mesmo nome. 

Quicenze. Pov. do conc. dc Encoge,prov. d'An- 
gola, Africa Occidental. 

Quichibo. Pov. do sobado de Bembe, no conc. 
de S. Salvador do Congo, prov. d'Angola, Africa 
Occidental. 

Quichilla. Pov. do sobado de Quipambe, na 
T.a div. do cone. de Caconda, distr. de Benguella, 
prov. d'Anpgola, Africa Occidental. 

Quichima. Pov. da div. de Mussuco, no conc. 
de Santo Antonio do Zaire, distr. do Congo, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. 

Quichipi. Pov. do cone. de S. Salvador e distr. 
do Congo, prov. d'Angola, Africa t cellental. Fi- 
ca na região do café. 

Quicinga. Pequena abra ou calheta situada na 
costa do distr. de Benguella, prov. d'Angola, 
Africa Occidental. Fica ao N da penta da Cabe 
ça da Baleia. Feitorias. 

Quícigue. Terras do distr. de Inhambane, na 
prov. de Moçambique, Africa Oriental. 

Quicique Pequeno. Terras do distr. de Inham. 
bane, na prov. de Moçambique, Africa Uricntal. 

Quicoge. Pov. do coue. d'Ambriz, distr. de 
Loanda, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quicoma. Pov. do conc. d'Ambriz, distr. de 
Loanda, prov. de Angola, Africa Occidental. 

Quicolo. Pov, da 1.º div. do cone. da Barra de 
Bengo, no distr. de Loanda, prov. d'Angola, Afri- 
ca Occidental. 

Quicolongo. Pov. da freg. de S. José de En- 
coge, no cone. de Ercoge, distr. de Loanda, prov. 
de Angola, Africa Occidental. 

Quicombe. Pov. do sobado de Gunga, na 6.º 
div. do conc. de Caconda, distr. de Benguella, 
prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quicombo. Sobado do ecne. de Novo Redondo, 
no Sumbe, distr. de Loanda, prov. d'Angola, Afri- 
ca Occidental. 

Quicomboa. Pov: do sobado de Luansa, no 
conc. de S. Salvador e distr. do Congo, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. 

Quiconca. Pov do sobado de Quimbumbuge 
Quintanda, no cone. de S. Salvador e distr. do 
Congo, prov. d'Angola, Africa Uccidental. 

Quiconda. Pov. da div. e conc. de Ambrizette, 
no distr. do Congo, prov. d'Angola, Africa Ocel- 
| dental, || Pov. do sobado de: Hui iå Cava, na 8.º 
div. do conc. d' Ambaca, distr. de Loanda, prov. de 
Angola. 

Quicongo. Pov. do sobado de Mandande, na 
freg. de S. José de Encoge, cone. de Encoge, distr. 
de Loanda, prov. d'Angola, Africa Occidental. || 
Região interior do sertão d'Angola, limitada a E 
peo rio Quango e ao S pelo Cugh, afluente 
d'este. E' montanhosa ao S e a O, e foi percorrida 
em 1819 pelos exploradores Capello e Ivens. 
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Qui Cosme. Pov. da freg. de S. José e conce. | 
de Encoge, distr. de Loanda, prov. d'Angola, | 
Africa Occidental. 

Quicoza. Pov. da 3.º div. (Mababalla) do conc. 
de Pungo An'longo, prov. de Angola, Africa Oc- 
cidental. 

Quicuba Pov. da freg. de N. 8.º da Victoria, 
na 3.º div. do conc.de Massangano, dlstr. de Loan 
da, prov. d'Angola, Atrica Occidental. 

Quicuinhi. Pov. do sobado de Cabaça, na 1º 
div. do cone. d'Ambaca, distr. de Loanda, da prov. 
d'Angola, Africa Occidental. 

Quícula Anganda. Pov. da freg. c cone. de 
Santo Antonio do Zaire, no distr. do Congo, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. 

Quicullo. Pov. da freg. e cone. de Santo Anto 
uio do aire, no distr. do Congo, prov. d'Angola, 
Africa Occidental. || Pov. do sobado de Quilombo, 
na freg. de S. Joaquim, 4.º div do cone. de Go- 
lungo Alto, distr. de Loanda, prov. de Angola 
Pov. da freg. de S. José, no conc. de Calumbo, 
distr. de Loanda. 

Quicuma. Pov. do sobado do mesmo nome, no 
commando mil. de Anha, conc. de Caconda, distr. 
de Benguelia, prov. d'Angola, Africa Occiden- 
tal. 

Quicumba. Pov. do sobado de Bango a Qui 
tamba, na freg. de S. Joaquim, 3.º div. do cone. 
de Golungo Alto, distr. de Loanda, prov. d'An 
gola, Africa Occidental. 

Quicumbi de Baixo. Pov. do sobado de Ca 
zemba, 11.º div. do conc. d'Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. d'Ango!a, Africa Occidental. 

Quicumbi de Cima. Pov. do sobado de Ca- 
zumba, 11.º div. do cone. d'Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quicumbo. Pov. da freg. e conc. de Santo An. 
tonio do Zaire, no distr. do Congo, prov. d'Ango- 
la, Africa Occidental. 

T 
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Quicangallo. Pov. do sobado de D'Dondo iá 
Quirima, na 9.º div. do conc. d'Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quicuuji. Nome d'uma cachoeira do ric Quan 
go, na prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quidambo. Pov. da div. de Quissanga, no 
conc de Santo Antonio do Zaire, distr. do Con- 
go, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quideso. Pov. do sobado da região de Panga- 
la, no conc. do 5. Salvador e distr. do Congo, 
prov. d'Angola, Africa Occidental. || Pov do 80- 
bado do caminho de ferro do Tumba, no mesmo 
conc., distr. e prov. | Pov, do sobado de Nameala, 
no mesmo conc., distr. e provincia. 

Quidia. Pov. do sobado de Bundo, no cone. de 
S. Salvador e distr. do Congo, prov d'Angola, 
Africa Occidental. 

Quidianga. Pov. da 6.º div. do cone. de Am 
baca, na distr. de Loanda, prov. d'Angola, Afri 
ca Occidental. 

Quidillo. Pov. da div. do Congo, Ialla, no cone 
de Santo Antonio do Zaire, distr. do Congo, prov ! 
d'Angola, Africa Occidental. 

Quidizande. Pov. do sobado de Senze, na freg. 
de N. 8.º da Victoria, 15.º div. do cone. de Mas- 
sangano, distr. de Loanda, prov. d'Angola, Afri 
ca Occidental 

Quidongo. Pov. da div. do Congo lalla, no 
cone. de Santo Antonio do Zairc, distr do Con- 
go, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quielele. Pov. do sobado do rio Lucgi, no 
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cone. de S. Salvador e distr. do Congo, prov. d'An- 
gola, Africa Occidental. 

Quielembe. Pov. da 6.º div. do conc. d'Ambaca, 
no distr. de Loanda, prov. d'Angola, Africa Oc- 
cidental. 

Quielo. Terras do distr. de Inhambane, na 
prov. de Moçambique, Af.ica Oriental. 

Quielia. Pov. do sobado de Salla Cabanga, na 
freg. de 5. Joaquim, 2.º div. do conuc. de Golun - 

o Alto, distr. de Loanda, prov. d'Angola, Africa 
ccidental. 

Quiengo. Pov. da freg. de N. S.* da Concei- 
ção, na 1.º div. (Sagna), do conc. de Muxima, 
distr. de Loanda, prov. d'Angola, Africa Occiden- 
tal. 

Quiengoengo. Região situada ao N do terri- 
torio dos Dembos e ao S do rio Loge, na prov. 
d'Angola, Africa Occidental. E' limitada a É pe- 
lo cone. de S. José de Encoge e a O pelos terri- 
torios de Noboangango e do cone. do Ambriz. 

Quiengue. Pov. da div. de Noqui, no conc. de 
Santo Antonio do Zaire, distr. do Congo, prov. 
d'Angola, Africa Oceidental. 

Quienze. Pov. do sobado de Quienga, no conc. 
de 5. Salvador e distr. do Congo, prov. d'Angola, 
Africa Occidental. 

Quiera Luacho. Importante pov. do sobado de 
Dambe e Luacho, no conc do Dambe, Grande, 
distr. do Benguella, prov. d'Angola, Africa Occi- 
dental. 

Quiessongue. Pov. do sobado de entro 
Quiamuhende, ua freg. de S. Joaquim, 3.º div. do 
conc de Golungo Alto, distr. de Loanda. prov. 
d'Angola, Africa Occidental. 

Quietação. Pov. do conc. e com. de Ribeira 
Grande, no distr. de Ponta Delgada, bisp de An- 
gra do Heroismo, ilha de S. Miguel, Açõres. 

Qaifamussa. Pov. do sobado de Vunda de Cal 

culia, na div. do Amaral, conc. do Duque ds Bra- 
gança, distr. da Lunda, prov. d'Angola, Africa 
Occidental. ! Pov. do sobado de Muondo de Ca- 
bonda, na div. do Amaral, conc. do Duque de 
Bragança, etc. || Pov do sobado de Sesso de Chi- 
quica, na div. do Amaral, etc. || Pov. do sobado 
de Sesso de Aapcça, na div. do Amaral. 
- Quifanda Pov. do sobado de Bango A'Nam 
bôa, na freg. de S. Joaquim, 8º div. do conc. de 
Golungo Alto, distr. de Loanda, prov. d'Angola, 
Africa Occidental. 

Quifandongo. Pov da 2.º div. do conc: da Bar 
ra do Bengo, no distr. dc Loanda, prov. d'Ango- 
la, Africa Occidental. 

Quifuaui. Pov. do conc. de S Salvador c distr. 
do Congo, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quifuar. Pov. e freg. de Santo Antonio do 
Zairo, no distr, do Congo, prov. d'Angola, Afri- 
ca Occidental. 

Quifuba Pequeno afluente do rio Loge, na 
prov. d'Angola, Africa Occidental. Corre no ter- 
ritorio do conc, de Encoge, no distr de I.oanda, 
e entra no Loge pela margem esquerda, a jusau- 
te da toz do Cassanbinga. 

Quifuca. Pov. do sobado de Caculo-Cazongo, 
na freg de N. 8.º da Conceição, 12.º div. (Cacu- 
lo-Cazongo) do conc. de Muxima, distr de Loan- 
da, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quifucussa. Pov. da 10.º div. do conc. de Ma- 
lange, no distr. da Lunda. prov. d'Angola, Afri- 
ca Occidental. 

Quifumo. Pov. do sobado de Ganga Licungo, 


qui 


na freg. de S. José de Encoge, conc. de Encoge, 
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Quihue. Pov. da 7.º div. (Pedras), do cone. de 


distr. de Loauda, prov. d'Angola, Africa Occi- | Pungo Andongo, no distr. de Loanda, prov. d'An- 
| gola, Africa Occidental. 


dental. 
Quifassa. Pov. da freg. de N. S.* da Victoria, 


Quihulae. Pov. da 6.º div. (Calundo) do conc. 


na 6." div. do conc. de Massangano, distr. de | de Pungo Andongo, uo distr. de Loanda, prov. 


Loanda, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quige. Rio affluente do Cuanza, na prov. d'An 
gola, Atrica Occidental. N. na serra de Talla Mu 
gongo, no territorio d'este nome, atravessa o 
Sengo Pequeno, entra no conc. de Malauge, e 
tomando o rumo, de SO atravessa o c nc. de Pun 
go Andongo, entrando no Cuanza pela margem 
direita e sendo n'esta margem um dos mais con 
sideraveis dos scus afluentes. 

Quigia. Pov. do sobado de Samba Lencalla, na 
8.» div. do conc. de Ambaca, distr. de Loanda, 
prov. d'Angola, Africa Occideutal. | Pov. da 4. 
div. (Lungue), do cone. de Pungo-Andongo, uo 
distr. de Loanda, ete. || Pov. da 3º div. do conc. 
de Ambaca, no distr. de Loauda. 

Quigilla. Pov, da freg. de S. José e conc. d'En- 
coge, distr. de Loanda, pro’. d'Angola, Africa 
Occidental. 

Quigingl. Pov. do sobado de Cabari, na 7º 
div. do cone. d'Ambaca, distr. de Loanda, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. 

Quigondo. Pov. do sobado de Malau, no conc. 
de 5. Salvador c distr. do Congo; prov. d'Ango 
la, Africa Occidental. Fica no caminho do Zom- 
bo. 

Quiguigi. Pov. do sobado de Vuenga, no conce. 
de S. Salvador e distr. do Congu; prov. d'Angola, 
Africa Occidental. 

Quiguinga. Pov. do sobado de Tanda, no conc. 
de 5. Salvador e distr. do Congo, prov. d'Angola, 
Africa Occidental, Fica no caminho do Zom 
bo. 

Quihalla Pov. do sobado de Cabari, na 7.º 
div. do conc, d'Ambaca, distr. de Loanda, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. 

Qui Hemiguel. Pov. da freg. e conc. de Santo 
Antonio do Zaire, distr. do Congo, prov. d'Ango- 
la, Africa Uccidental. 

Quihita. Territorio do interior do distr. de 
Mossamcdes, na prov. d'Angola, Africa Occiden 
tal. Fica a SE da Huilla, na margem esquerda do 
rio Caculovar. 

Quiholo. Pov. do sobadə de N'Dondo iá Qui- 
rima, na 9.º div. do conc d'Ambaca, distr. de 
Angola, Africa Occidental. 

Quihombo. Pov. do sobado de Caxinda, na 9.º 
div. do cone. d'Ambaca, distr. de Loanda, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. || Pov, do sobado de 
Quissalla, na 4.º div. do conc. d'Ambaca. 

Quihongua. Pov. da 2. div. (Quihongua) do 
cone. de Pungo-Andongo, no distr. de Loanda, 
prov. d'Angola, Africa Occidental. || Pov. do so- 
bado de Queta, na freg. de S. Joaquim, 6.» div. 
do conc. de Golungo Alto, distr. de Loanda. 

Quihonjo Pov. do sobado de Queta, na freg. 
de S. Joaquim, 6.º div. do cone. de Golungo Al- 
to, distr. de Loanda, prov. d'Angola, Africa Oc 
cidental 

Quihonjo de Candange. Pov. da freg. de N. 
S." da Victoria, na 8.º div. do conc. de Massan 
gano, distr. de Loanda, prov. d'Angola, Africa Oc 
cidental. 

Quihuco. Pov. do sobado de N'Gonga N'Gol 
la, na 2.º div. do conc. d'Ambaca, distr. de Loan- 
da, prov. d'Angola, Africa Occidental. 


d'Angola, Africa Occidental. 

Quihulue. Pov. da 3.º div. (Mahaballa) do 
conc. de Pungo Andongo, no distr. de Loanda, 
prov. de Angola, Africa Occidental. 

Quihulué. Pov. da 5.º div. do couc. d'Ambaea, 
o de Loanda, prov. d'Angola, Africa Occi 
tal. 

Quijinga. Pov. da div. de Quissanga, no conc. 
de Santo Antonio do Zaire, distr. do Congo, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. 

Qui-João. Pov. dafreg. de S. José e conc. d'En - 
coge, distr. de Loanda, prov. d'Angola, Africa Oe 
cidental. 

Quilamba. Pov. da 3.º div. (Mahaballa) do 
conc, de Pungo Andongo, no distr. de Loanda, 
Africa Oceideutal. 

Quilanda. Pov. do sobado do mesmo nome, na 
8." div. do conc. d'Ambaca, distr. de Loauda, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. 

Quilanga. Pov. da 8.º div. (Botte) do conc. de 
Pungo Andongo, no distr. de Loanda, prov. d'An- 
gola, Africa Occidental. 

Quilate No systema metrico decimal foi o 
quilate incluido, como unidade para a pesagem 
das pedras preciosas c perolas finas, por lei de 
19 de abril de 1911. O peso do quilate metrico é 
de dois centigrammas. 

Quilaunim Pov. da praganã de Nagar Avely, 
uo distr. de Daimão, arceb. de Gôa, India. 

Quilele. Pov. do sobado de Songula, na div. 
de Mandimba, conc. de S. Salvador e distr. do 
Congo, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quilemba. Pov. do subado de Quiluange Quia- 
muhende, na freg. de S. Joaquim, 3.º div. do 
conc. de Golungo Alto, distr. de Loanda, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. | Pov. do sobado de 
Quibilla Quiassuto, na freg. de S. Joaquim, 2.º 
div. do conc. de Golungo Alto, ete. || Pov. da 4. 
div. do conc. de Cazcngo, distr. de Loanda, etc. 
il Pov. do sobado de N'Gonga N'Galla, na 2.º div. 
do conc. d'Ambaca, distr. de Loanda. 

Quilengue. Pov. do sobado de Guengue, Zum- 
ba e Cabuto, na freg. de N. 5.º da Victoria, 14. 
div. do conc. de Massangano, distr. de Loanda, 
prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quilez ( Theodoro) Violinista hespanhol, nas- 
cido em Almeria a 30 de julho de 1546, e se es- 
tabeleceu em Lisboa, ondc fal. em abril de 1892. 
Foi alumno do conservatorio de Madrid, esteve 
algum tempo em Paris, e como a sua debi! cou- 
stituição lhe ameaçasse a existeucia, veiu procu- 
rar o clima temperado de Portugal para vêr se 
melhorava. Fixou a sua residencia em Lisboa em 
1885, occupando o logar de primeiro violino ua 
orchestra do theatro de S. Carlos. Em 1887 orga- 
nisou uma sociedade de sextetto, composta de 
dois violinos, viola, violoncello, contrabaixo e 
piano, com o fim de dar concertos de musica de 
camara, tomar parte em saraus, bailes, etc. Essa 
sociedade, que foi a primeira no seu gencro cm 
Lisboa, adquiriu grande reputação, tinha um 
enorme e bom reportorio, c ainda muito depois 
da morte de Theodoro Quilez se conservou com 
o mesmo nome de Sextetto Quilez, até que por 
fim se dissolveu. 
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Quilho. Pov. na freg. de S. Pedro, de Espinho, 
cone. de Mortagoa, distr de Vizeu. 

Quilimane V. Quelimane. 

Quillengues Concelho do distr. de Benguclla, 
na prov. d'Angola, Africa Oceidental. E' limitado 
ao N pelo Dombe, a NE por Caconda, a SE por 
Quipungo e Humpata e ao S pela Huilla e pelo 
territorio do Jau. A sua superficie é de cêrca de 
6:500 k. q. e a sua população orça por uns 5:000 
hab. E' limitado a E pela extensa cordilheira 
Vissecúa, que em grande parte está coborta de 
florestas, e o seu territorio é regado pelas origens 
de varios rios, alguns d'elles importantes, que 
muito o fertilizam. O clima é relativamente sau 
davel, pelos beneficios d'uma altitude de 900 m., 
e a vegetação tem por toda a parte um aspecto 
Inxuriante. Este concelho não é verdadeiramente 
agricola, porque os indigenas que vivem nas suas 
numerosas povoações, são mais pastores do que 
lavradores, e apascentam nas suas campinas mi- 
lhares de cabeças de gado vaccum de cxcellente 
qualidade. A industria é tambem insignificante, 
porque os quillengues apenas fabricam azagaias, 
ferros de frechas e machados de guerra ou de 
cortar madeira, importando do Dombe c de Ben- 
guellaas ensadas e os outros instrumentos agrico 
las de que precisam. Durante tres mezes do anno 
fabricam tambem com o fructo do gongo uma 
especie de bebida fermentada com que se cm 
briagam frequentemente. O que constitue, pois, 
a verdadeira riqueza de Quillenguos é a abun- 
dancia extraordinaria de gado dos seus campos. 
Os quillengues são de estatura elevada, audacio- 
sos e aguerridos. Estão avassalados, já ha muitos 
annos a Portugal, mas, de natureza salteadores, 
atacam de quando em quando outros povos indi- 
genas para os roubarem, pondo todo o concelho 
em sobresalto O conc. de Quillengues, pela fer 
tilidade do seu solo, pe'o seu clima, pela sua po- 
sição e riqueza pecuaria, terá, sem duvida, um 
grande futuro, quando mais faceis communica- 
ções o ligaram å costa, a Huilla e a Caconda 

Quillengues /Sant'Auna). Pov. do conc. do 
mesmo nome, no distr. de Benguella, prov. d'An- 
gola. Está situada n'um terreno fertilissimo, e, se 
a sua importancia é grande como ponto producti- 
vo e facilmente colonizavel, não o é menos como 
posição estrategica, por ser uma das chaves do 
sertão com respeito a Benguella,d'onde dista pa 
ra SE cêrca de 250 k. Ha mais de um seculo hou 
ve ali uma egreja da invocação de Sant'Anna, da 
qual já não restam vestigios. As habitações in 
digenas são cubatas circulares de 3 a4 m de 
diametro, feitas de grossos troncos revestidos de 
barro. Us curraes são cercados de fortes paliça- 
das revestidas exteriormente de abatizes espi- 
nhosos, para evitar o ataque nocturno das feras. 
Em fins de dezembro de 1906 foi inaugurada a 
linha telegraphica de Lubango a Quillengues ua 
extensão de 140 k, ficando ligada á rêde inter- 
nacional. 

Quilinan (Luiz). General de brigada retor- 
mado, diplomata muito distincto, ete . N.no Por 
to cm 6 de novembro de 1825, fal. em Londres a 
28 de março de 1904. Era oriundo d'uma familia 
irlaadeza, que vivia no Porto, e de tenra edade 
foi mandado por seus paes a Inglaterra para co 
meçar a sua educação, d'onde regressou a Por 
tugal aos 15 annos de edade, em 1840, Matricu 
lou se então ua Universidade de Coimbra no 
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primeiro anno de Direito, em 1341 De cepirito 
cxaltado, pouco cuidadoso pelo seu futuro, aban- 
douou o curso durante o segundo anno, c partiu 
para Argel enthusiasmado e excitado pelos feitos 
do exercito francez eontra os exercitos do emir 
Ab del Kader. Não se sabe em que combates en- 
trou n'essa guerra, mas o que é certo, é que rce- 
tirou d'Argel por causa das febres que o acom- 
metteram. Visitou então alguns paizes da Euro- 
pa, chegando a Lisboa em outubro de 1816, quan- 
do no dia 6 d'esse mez occorreu o movimento, 
que tez demittir o ministerio pres dido pelo du- 
que de Palmella, No Porto tinha-se levantado no 
dia 9 o grito revolucionario contra o movimento 
de Lisboa, e organisara-se logo uma jùnta gover- 
nativa, O governo da capital entendeu dever ata 
lhar o fogo que sc levantava no norte, e nomean 
do o duque da Tereeira logar tenente da rainha 
D. Maria II, n'aquellas provincias, resolveu para 
maior brevidade, que elle para ali partisse no 
vapor Mindeito. Luiz Quillinau obteve passagem 
a bordo d'esse vapor, e chegando ao Porto pode 
salvar das furias populares dois ajudautes do 
duque. Alistando se no exercito popular serviu, 
não sabemos em que pôsto, ás ordens do geue - 
ral conde das Antas. Terminada a guerra civil 
pela convenção de Gramido, em 30 de junho de 
1847, resolveu-se a concluir o seu interrompido 
curso de Dircito, na Universidade de Coimbra. 
Em abril de 1851 emprehendeu o marechal Sal 
danha o movimento da Regeneração, e Luiz Quil. 
linan apresentou-se no Porto, sendo incluido no 
quadro do cxercito, como muitos outros indivi- 
duos, no posto tle alteres pela grande promoção 
de 29 d'esse mez. N'esse anno concluiu o seu 
curso universitario. Veiu então para Lisboa, como 
alferes de lancciros, às ordens do marechal. Pe- 
los fius d'esse anno partiu para França, afim de 
seguir ali o curso dos officiaes de cavallaria, na 
escola de Saumur, o qual completou com distinc 
ção, e publicou uma obra sobre hippologia, que: 
foi muito apreciada no paiz e no estrangeiro. 
Tendo regressado a Lisboa, foi nomeado em 1854, 
addido militar da legação de Paris, cargo que não 
exerceu, porque preferiu casar com a viuva do 
grande gencral conde das Antas, a condessa D. 
Maria Theotonia da Guerra e Sousa de Rávago, 
Santistevan, e conservando sc cm Lisboa, foi ser- 
vir no regimento de lanceiros n.º 2, de lanceiros 
da Rainha Pouco tempo depois tornou a eutrar 
na carreira diplomatica, sendo nomeado segundo 
addido ás legações da Suecia e da Dinamarsa. 
Antes, porém, de partir para Copenhague, exer- 
ceu interinamento o logar de secretario da lega 
ção de Madrid. Luiz Quillinan foi promovido ao 
posto de tenente em 12 de abril de 1861, ao de 
capitão em 14 de fevereiro de 1872, a major em 
30 de março de 1881, a tenente coronel em 16 de 
julho de 1"84, a corouel em 21 de abril de 1886, 
sendo reformado em general de brigada a 23 de 
novembro de 1887. No anno de 1868 teve que to 
mar conta da legação de Vienna d'Austria, depois 
do que foi nomeado primeiro addido, com a gra 
duação de secretario para as legações do Rio de 
Janeiro, Paris e Roma, nas quaes prestou mui 
tos serviços. Os paizes onde serviu, sempre lhe 
reconheceram o seu grande merito, especialmen - 
“te a Italia cm que prestou relevantes serviços, a 
subditos italianos, e por isso além da commenda 
| com que já fôra agraciado de Daubog da Cruz e 
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da Espada, da Dinamarca e Suecia, foi-lhe con- 
ferido o habito da ordem de S. Mauricio e 8. La- 
zaro, e o grau de official da Corôa d'Italia; o 
papa tambem o honrou com a commenda de S. 
Gregorio Magno. Tambem reszebera o havito da 
ordem de Aviz. Diz-se, que em 1870 chegou a 
ser proposto para ministro de segunda classe nas 
córtes da Succia e Dinamarca, o que não chegou 
a verificar-se. Mais tarde foi nomeado addido 
militar na legação de Londres, onde se conservou 
até fallecer. Desempenhava este cargo, tendo o 
posto de major, quando em 1833, estava de pé a 
questão do Zaire, e por causa de varias duvidas 
e seguranças para a região que desde quatro sc. 
culos Portugal possuia no Zaire, o governo por 

tugucz entrou em negociações com o inglez, por 
um tratado definitivo, cujas condições levantaram 
algumas interpcllações nas camaras. Chegou en- 
tão a vez aos denutados que nos não eram affei 

goados, e principalmente Bright, que dirigiram 
contra Portugal as mais rudes accusações, tratan- 
do-o de potencia desprezivel, de proteger a es- 
cravatura, de ter empregados corruptos, mal re 

munerados, e outros insultos para deprimirem o 
nosso prestigio colonial. Jacob Bright foi, como 
dissémos, um dos mais acerrimos aceusadores, e 
por isso Luiz Quillinan, vo intuito de desaffron- 
tar a sua patria, em 4 de abril de 1883 lhe escre- 
veu uma carta desafiando-o indignadamente, mas 
o orgulhoso provocador iuglez não acccitou o re- 
pto. Este rasgo do official portuguez foi recebido 


applauso, e não só o publico como a imprensa por 
tugueza dirigiu a Luiz Qu'llinan as mais caloro- 
sas felicitações. 

Quiloa. Ilha, cidade e reino da Africa Oriental. 
V. Boletim Sociedade Geographia. pag.356 do n.º 
6 da 17 serie. 

Quiloanica. Pov. da div. de Quiumbo, no conc. 
do Ambrizete, distr. do Congo, prov. d'Angola, 
Africa Occidental. 

Quiloanja. Cordilheira de Angola. 

Quilomba. Ponta situada na costa do distr. de 
Benguella, Africa Occidental. 

Quilombo. Pov. da freg. de S. Jesé e conce. de 
Encoge, distr. de Loanda, prov. d'Angola, Africa 
Occidental. 

Quilonga. Lago situado no territorio de Quis- 
sama, proximo 4 margem esquerda do rio Cuan- 
ze e quasi defronte de Calumbo, na prov. de An- 
gola, Africa Occidental. 

Quilongo Quiacapungo. Puv. do sobado de 
Quilombo, ua freg. de S. Joaquim, 5.º div. do conc. 
de Golungo Alto, distr. de Loanda, prov. d'Ango- 
la, Africa Occidental. 

Quilombo Quiacalengue. Pov. do sobado de 
Quilombo, na freg. de S. Joaquim, 4.º div. do 
cone. de Golungo Alto, distr. de Loanda, prov. 
d'Angola, Africa Uccidental. 

Qullombo Quiambalta. Pov. do sobad» de 
Quilombo, na freg. de S. Joaquim, 4.º div. do 
conc. de Golungo Alto, distr. de Loanda, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. 

Quilona. Pov da div. de Mnsserra, no conc. 
do Ambrizete, distr. do Congo, prov. d'Angola 
Africa Occidental. 

Quilonguelia. Pov. do sobado do mesmo no- 
me, na 10,º div. do concelho de Massangano, dis- 
pondo. provincia d'Angola, Africa Occi- 

ental. 


| 
| 
| 
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em todo o paiz com as maiores manifestações de | 


QUI 


Quilnage. Pov. da freg. e conc. de Santo Au- 
tonio do Zaire, no distr. do Congo, prov. d'Ango - 
la, Atrica Occidental. 

Quiluambo. Pov. do sobado de Lunguesi, no 
conc. de S. Salvador e distr. do Congo, prov. 
d'Angula, Africa Uccidental. 

Quiluange. Pov. do sobadode Quiluange Quian- 
dalla, na 8.º div. do concelho d'Ambaca, distr. 
de Loanda, prov. d'Augola, Africa Occidental. 

Quiluemba. Pov.do conc. d'Ambriz, A frica Oc- 
cidental. 

Quiluge. Pov. do sobado de Bango a Quitam- 
ba, na freg. de S. Joaquim, 8.º div. do conce. de 
Golungo Alto, distr. de Loanda, prov. d'A ngola, 
Atrica Occidental. 

Quilula. Pov. da freg. do conc. de Santo An- 
tonio do Zaire, no distr. do Congo, prov. d'Ango- 
la, Africa Occidental. 

Quilumba. Pov. do sobado de Cahenda, na 9.º 
div. do cone. d'Ambaca, distr. de Loanda, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. 

Quilumbo. Pov. do sobado do rio Bidise, no 
cone. de S. Salvador e distr. do Congo, prov. d'An 
gola, Africa Occidental. || Povoação do sobado de 
M"Pango, no concelho de S. Salvador e districto 
do Congo, provincia de Angola || Povoação do 
sobado de Quiangala, no cone. de S Salvador e 
distr. do Congo, prov. d'Angola. |! Pov. da freg. c 
conc. de Santo Antonio do Zaire, no distr. do Cou 
go, prov. d'Augola. 

Quiluada. Pov. da 2.º div. do cone de Icolo e 
Bengo, na freg. de 5. José de Cabiri, distr. de 
Loanda, prov. d'Angola, Africa Uccidental. || Pov. 
da freg. de S. José de Encogc, distr. de Loanda, 
prov. d'Angola. 

Quilundo. Pov. do sobado de Caculo Cahoje, 
na freg. de S. Joaquim, 3.º div. de Golungo Al- 
to, distr de Loanda, prov. d'Angola, Africa Occi 
dental. 

Quilundury. Pov. do sobado de Caculo Caban 
go, na freg de N. S.* da Conceição, 9.º div. (Ca- 
culo-Cahango) do cone. de Muxima, distr. de 
Loanda, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quilunga. Pov. do sobado de N'Dalla Quito- 
so, na 9.º div. do cone. de Ambaca distr. de Loan- 
da, prov d'Angola, Africa Occidental. 

Quilungo. Pov. do sobado de Bumba An'dalla, 
na freg. de S. Joaquim, 5.º div. do conc. de Go 
lungo Alto, distr. de Loanda, prov. de Angola, 
Africa Occidental. 

Quima. Pov. do sobado de Bango Azongo, na 
treg. de S. Joaquim, 2.º div. do conc. de Golungo 
Alto, distr. de Loanda, prov. d'Angola, Atrica 
Occidental. || Pov. da 7.º div. do conc. de Massan- 
gano, na freg. de N. S. da Vietoria, distr. de 
Loanda. || Pov. das freg. de S. José e conc. de 
Encoge, distr. de Loanda. 

Quimabuguila. Pov. do distr. de Quissanga, 
no conc. de santo Antonio do Zaire, distr. do 
Congo, prov. de Angola, Africa Uccidental. 

Quimacuanda. Pov. do sobado de Maneconge, 
na freg. de S. José d'Encoge, distr. de Loanda, 
prov. de Angola, Africa Occidental. 

Quimacuango. Pov. da freg.de S. José e conc. 
d'Encoge, distr. de Loanda, prov. de Angola, 

| Africa Uceidental, 

Quimadia. Pov. da freg. e cone. de Santo An- 
tonto do Zaire, no distr. do Congo, prov. d'Ango 
la, Africa Occidental. 

Quimagina. Pov. da div. de Congo Ialla, no 
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cone. de Santo Antonio do Zaire, distr. do Con- 
go, prov. d'Angola, Africa Occidental. , 

Quimahombo. Fov. do sobado de N'Bangi, na 
freg. de S. José de Cabiri, 6.º div. do conc. do 
Icolo e Bengo, distr. de Loanda, prov. d'Angola, 
Africa Oceidontal. 

Quimalanza. Fov. do cone. d'Ambriz, Africa 
Occidental. 

Qeimalenço. Pov. do sobado de Bembe, no 
cone. de S. Salvadore distr. do Congo, prov. d'An 
gola, Africa Occidental. 

Quimalo. Pov. do sobado do mesmo nome, no 
conc. de S. Salvador e distr. do Cougo, prov. d'An- 
gola, Africa Occidental. 





Quima-Mubangue: Pov. do sobado de N'Gol- 
la Bumba, na freg. de S. Joaquim, 3.º div. do conc. 
de Golungo Alto, distr. de Loanda, prov. d'An- 
gola, Africa Occidental. 

Quimanadinga. Pov. do sobado de lalama, no 
conc. de S. Salvador e distr. do Congo, prov. 
d'Angola, África Uccidental. Fica no caminho do 
Zombo. 

Quimandombe. Pov. do sobado de Bamba, no 
conc. de S. Salvador c distr. do Congo, prov. 
d'Angola, Africa t ceidental. 

Quimasa. Pov. do sobado de Maquella, no 
cone. de S. Salvador e distr. de Congo, pray. 
d'Angola, Africa Occidental. || Pov. do sobado da 
região de Pangala, no conc. de S. Salvador e dis- 
tı. do Congo. 

Quimatta. Pov. do sobado de Queta, na freg. 
de S. Joaquim, 6.º div. do conc. de Goluugo Al 
to, distr. de Loanda, prov. d'Angola, Africa Oc 
cidental. 

Quimazangul. Pov. do conc. deS. Salvador do 
Congo, no sobado de Qué, distr. do Congo, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. 

Quimbaca Pov. do sobado de Quiangala, no 
cone. de S. Salvador e distr. do Congo, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. 

Quimbala. Pov. do sobado de N'Cai, no conc. 


de S. Salvador e distr. do Congo, prov. d'Angola, | 


Africa Occidental. Fica no caminho do Zombo. 

Quimbamba. Pov. do sobado de Quingueri, 
no conc. de S. Salvador e distr. do Congo, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. 

Quimbande. Pov. do sobado de Maneconge, 
na freg. de S. José e coue. d'Encoge, distr. de 
Loanda, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quimbange. Pov. do sobado de Songula, ha 
div. de Mandimba, conc. de S. Salvador e distr. 
do Congo, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quimbango. Pov. do sobado de Quimbumbu - 
ge Quintanda, no cone. de S. Salvader e distr. do 
Congo, prov. d'Augola, Africa Occidental. || Pov. 
da freg. de S. José e cone. d'Encoge, distr. de 
Loanda, prov. d'Angola, etc. 

Quimbanza. Duas povoações do sobado do 
mceemo nome, no cone. de S. Salvador e distr. do 
Congo, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quimbaxe. Rio do distr. de Loanda, Africa 
Oceidental. 

Quimbeile. Pov. da div. e cone. d'Ambrizete, 
no distr. do Congo, prov. d'Angola, Atrica Occi- 
dental. 

Quimbelle-belle. Pov. do sobado de Mandau- 
de, na treg. de S. José e conc. de Encoge, distr. 
de Loanda, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quimbres. Pov. na freg. de S. Silvestre, conc. | 
e distr. de Coimbra. 
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Quimbica Ambenda. Pov. na freg. e conc. 
de Santo Antonio do Zaire, no distr. do Congo, 
prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quimbica Anganga. Pov. da div. de Congo 
Ialla, no conc. de Santo Antonio do Zaire, distr. 
do Congo, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quimbinda. Pov. da freg. de N. S.º da Victo- 
ria, na 3º div. do conc. do Massangano, distr. de 
Loanda, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quimbique Pov. da div. de Noqui, no conc. 
de Santo Antonio do Zaire, distr. do Congo, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. 

Quimbiqul. Pov. do sobado de Gombe, no conc. 
de 5. Salvador do Congo, prov. d'Angola, Africa 
Occidental. Fica no caminho do Zombo. 

Quimbollo. Pov. do sobado do N'Golla Caban 
ge, ha freg. de S. Joaquim, 1.º div. do cone. de 
Golungo Alto, distr. de Loanda, prov. d'Angola, 
Africa Occidental. 

Quimbondo. Pov. do sobado de Salla Caban- 
ga, na freg. de S. Joaquim, 2.º div. do conce. de 
Golungo Alto, distr. de Loanda, prov. d'Augola, 
Africa Occidental. || Pov. do sobado de Mossun- 
go Aposse, ua freg. de S. Joaquim. 2.º div. do 
Golungo Alto, etc. 

Quimbongo. Pov. do sobado de Songula, na 
div. de Mandimba, conc. de S. Salvador do Con- 
go, Africa Occidental. 

Quimbrambua. Pov. do sobado do mesmo no 
me, na 7.º div. do conc. de Caconda, distr. de 
Benguella, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quimbuaqui. Pov. do sobado de Maneconge, 
na freg. de S. José e conc, de Encoge, distr. de 
Loanda, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quimbuebue. Pov. do sobado de N'Dambi, 
na 9º div. do conc. d'Ambaca, distr. de Loanda, 
prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quimbuilla. Pov. da freg. de S. Jose e conce. 
de Encoge, distr. de Loanda, prov. d'Angola, Afri 
ca Occidental. 

Quimbula Aucalã. Pov. da freg. e conc. do 
Sauto Antonio do Zaire, no distr. do Congo, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. 

Qalmbullo. Pov. do sobado de NºDalla Ceia, 
no conc. d'Ambaca, distr. do Loanda, prov. d'Au- 
gola, Africa Occidental. 

Quimbullo de Baixo e Quimbullo de Cima. 
Duas povoações do sobado de N'Dalla Ceia, no 
conc. d'Ambaca, distr. de Loanda, prov. de An- 
gola, Africa Occidental. 

Quimbumba de Baixo e Qnimbumba de 
Cima. Duas povoações na freg. de 5. José o 
conc. d'Encoge, distr. de Loanda, prov. d'Angola, 
Africa Occidentai. 

Quimbumbo. Pov. do sobado de Bembe. no 
conce. de S. Salvador e distr.do Conga, prov.d'An- 
gola, Africa Occidental. 

Quimbundi. Pov. da 3.º div. do conc. do Alto 
Dande, no distr. ãe Loanda, prov. d'Angola, Afri 
ca Occidental. 

Quimbungo. Pov. da 1.º div. do conc. de Ca 
couda, no distr. de Benguclla, prov. d'Angola, 
Africa Occidental. || Pov. do sobado de N'Golla 
Bumba, na freg. de 3 Joaquim, 3.º div. do conc. 
de Golungn Alto, distr. de Loanda, provincia de 
Angola. 

Quimcea. Pov do sobado de Maquella, no conc. 
de 3. Salvador e distr. do Congo, prov. d'Angola, 
Africa Occidental. Fica no camiuho do Zombo. 

Quimchamputo. Pov. do sobado de Quimbuim- 
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buge Quintanda, no conc. de S. Salvador e dis- 
tricto do Congo, provincia d'Angola, Africa Oc 
cidental. 

Quimiala. Pov. do sobado de Songula, na div. 
de Mandiba, cone. de S. Salvador e distr. do 
Congo, prov. d'Angola, Africa Occidental. || Pov. 
do sobado do rio Luegi, no conc. de S. Salvador 
e distr. do Congo, ete.. 

Qnimiunza Pov, do sobado de N'Sanga, no 
conc. de S. Salvador e distr. do Congo, prov. de 
Angola, Africa Occidental. 

Quimoana. Pov. do sobado do rio Bidise, no 
cone. de S. Salvador c distr. do Congo, prov. de 
Angola, Africa Occidental. 

Quimoanza. Pov. da div. de Mussuco, no conc. 
de Santo Antonio do Zaire, distr. do Congo, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. 

Quimoila. Pov. da div. de Quissanga, no conc. 
de Santo Antonio do Zaire, distr. do Congo, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. . 

Quimoma. Pov. do sobado de Canda do Qni- 
riri, na div. do Amaral, conc. do Duque de Bra- 
gança, distr. da Lunda, prov. d'Angola, Africa 
Occidental. || Pov. do Sobado de Canda do Mun- 
do na div. do Amaral, etc. 

Quimoma de Cima. Pov. do sobado de Canda 
do Helle, na div. do Amaral, couc. do Duque de 
Bragança, distr. da Lunda, prov. d'Angola, Afri- 
ca Occidental. 

Quimpaca. Pov. do sobado do rio Bidise, no 
conc. de 5. Salvador e distr. do Congo, prov. de 
Angola, Africa Occidental. 

Qnimpacassa. Pov. do sobado do mesmo no 
me, do conc. de 5. Salvador e distr. do Congo, 
prov. d'Angola, Africa Occidental. i 

Quimpalo. Pov. do sobado de Bom, no conc 
de S. Salvador e distr. do Congo, prov. d'A ngola, 
Africa Occidental. p 

Quimpango. Pov. do sobado de Banza Puto, 
no conc. de S. Salvador e distr. do Congo, prov. 
d'Angola, Africa Cecidental. || Pov. do sobado de 
Vuenga, no conc. de 5. Salvador e distr. do Con- 
go, etc. | Pov. do sobado de N'Cai, no cone. de S. 
Salvador e distr. do Congo, cte. Fica no caminho 
do Zombo. | Pov. do sobado de Quimpanso, no 
conc, de S. Salvador e distr. do Congo, etc. Fica 
no caminho do Zombo. || Pov. do sobado de Tan- 
da, no conc. de S. Salvador e distr. do Congo, 
etc. Fica no caminho do Zombo. || Pov. do sobado 
de Cumbi, no cone. de S. Salvador 3 districto do 
Congo, etc. 

Quimpanzo. Pov. do sobado de Quilongo, no 
conc de S. Salvador e distr. do Congo, prov. de 
Angola, Africa Occidental. 

Quimpasso. Pov. da div. de Mnssuco, no conc. 
de Santo Antonio do Zaire, distr. do Congo, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. 

Quimpechi. Pov. do sobado de Quimpcche, no 
conc. de S. Salvador do Congo, prov. d'Angola, 
Africa Occidental. 

Quimpoassa. Pov. da freg. c conc. de Santo 
Antonio do Zaire, no distr. do Congo, prov. de 
Angola, Africa Occidental. 

Quimpouda. Pov. da freg. e conc. de Santo 
Antonio de Zaire, no distr. do Congo, provincia 
d'Angola, Africa Occidental. 

Químpuana. Pov. da div. de Mucula, no conc. 
de Ambrizete, distr. do Congo, nrov. dºAngola, 
Africa Occidental. 

Quimuana. Pov. do sobado de Fanda, no cone. 
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de S. Salvador do Congo, prov. d'Angola, Africa 
Occidental. Fica no caminho do Zombo. 

Quimuando. Pov. do sobado do mesmo nome, 
na 6.º div. do conc. de Caconda, distr. de Ben- 
guella, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quimuenga. Pov. da freg. de Santo Antonio 
do Zaire, distr. do Congo, prov. d'Angola, Africa 
Occidental. 

Quimuichi. Pov. da freg. de S. José e cone. 
d'Encoge, distr. de Loanda, prov. d'Angola, Afri 
ca Oceidental. 

Quimunda. Pov. do sobado do mesmo nome, 
no conc. de S. Salvador do Congo, prov. d'Anpola, 
Africa Occidental. 

Quimunze. Pov. da 3.º div. do conc. de Amba- 
ca, no distr. de Loanda, prov. d'Angola, Africa 
Occidental. 

Quinal. Medida de 25 almudes, senuo o puçal a 
quinta parte. V. Elucidario de Viterbo em Jugada. 

Quinalonga. Ilhas do rio Cnanza que tazem 
parte do conc. de Pungo-Andongo, no distr. de 
Loanda, prov. d'Angola, Africa Occidental. Fô- 
ram cedidas a Portugal em 1755 pela rainha Gin- 
ga, para pôr termo å guerra que lhe tinha sido 
declarada por causa do assassinio d'um portu 
guez e roubo d'alguos pombeiros. 

Quinama. Pov. da div. de Mussuco, no conc. 
de Santo Antonio do Zaire, distr. do Congo, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. 

Quinanga. Pov da div. de Noqui, no conce. de 
Santo Antonio do Zaire, prov. d'Angola, Africa 
Occidental || Pov. da freg. e conc. de Santo An- 
tonio do Zaire, no distr. do Congo, prof. d'Ango- 
la, Africa Occidental. 

Quinbollo. Pov. da freg c conc. de Santo An- 
tonio do Zaire, no distr. do Congo, prov. d'Ango- 
la, Africa Occidental. 

Quincadi. Pov. do sobado de Tanda, no conc. 
de 5. Salvador e distr. do Congo, prov. d'Angola, 
Africa Occidental. 

Quincaia. Pov. da freg. e conc. de Santo An- 
tonio do Zaire, no distr. do Congo, prov. d'An- 
gola, Africa Occidental. 

Quincalla. Pov. da div. de Qnissanga, no conc. 
de Santo Antonio do Zairc, distr. do Congo, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. 

Quincambo. Pov. do sobado de Quimalo, no 
conce. de S. Salvador c distr. do Congo, provincia 
d'Angola, Africa Occidental. 

Quincando. Pov. do sobado de Cumbi, no conc. 
de S. Salvador e distr. do Congo, prov. d'Angola, 
Africa Occidental. 

Quincanga. Pov. do sobado de Quimbumbuge 
Quintanda, no cone. de S Salvador e distr. do 
Congo, prov. d'Augola, Africa Occidental. || Pov. 
da div. de Quissanga, no conc. de Santo Antonio 
do Zaire, distr. do Congo, ete. 

Quincende. Pov. do sobado de Quitanda de 
Quiõa, no conc. de S. Salvador e distr. do Congo, 
prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quinchães. Pov. e freg. de S. Martinho, da 
prov. do Minho, conc. e com. de Fafe, distr. e ar - 
ceb. de Braga; 355 fog. e 1:258 hab. Está situada 
na estrada de Fafe a Preixieiro, nas proximida- 
des da estrada real de Fafe å ponte de Cavez, a 
2 k da séde do conc.. A mitra primacial apre- 
sentava o abbade, que tinha 6008000 réis de ren- 
dimento. Pertence á 6.º div. mil. e ao distr. de 


| recrut. c res. n.º 20, com a séde em Amarante. || 


Pov. na freg. do Salvador, de Monte Cordova, 
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conc. de Santo Thirso, distr. do Porto. Tem cor. 
reio com serviço de posta rural. 

Quinchosa. Pov. na freg de S. Miguel, de 
Lobrigos, conc. de Santa Martha de Penaguião, 
distr. de Villa Real. 

Quinchousos. Pov. na freg. de Santo André, 
de Codeçoso, conc. de Celorico de Basto, distr. 
de Braga. 

Quincocht. Pov. do conc. de S. Salvador e dis- 
tr. do Congo, prov. de Angola, Africa Oecidental. 
kiea na região do café. 

Quincoci. Pov. do sobado de Quimpece, no 
conc. de S. Salvador e distr. do Congo, prov. de 
Angola, Africa Occidental. 

Quincombo. Pov. do sobado do caminbo de 
Tumba, uo cone. de S. Salvador e distr. do Con- 
go, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quincondia Pov. da div. de Muculla, no conc. 
do Ambrizete, distr. do Congo, prov. d'Angola, 
Africa Occidental. 

Quincondo. Pov. do sobado de N'Gando, no 
cone. de S. Salvador e distr. do Congo, prov. de 
Angola, Africa Occidental. || Pov. do sobado de 
Lu nbo, no mesmo conc., distr. e provincia. 

Quincoso. Pov. da freg. e conc. de Santo An- 
tonio do Zaire, no distr. do Congo, prov. d'Ango- 
la, Africa Oecidental. 

Quincuo. Pov. do sobado de Lué, no couc. de 
5. Salvador e distr. do Congo, prov. d'Angola, 
Atrica Occidental. 

Quindatem. Pov. do conc. de Canácona, No 
vas Conquistas, no distr. e arceb. de Gôa, 
India. Está situada, na margem direita do rio de 
Talpona, junto á sua foz. 

Quindambelle. Pov. da freg. de S. José e 
cone. d'Encoge, distr. de Loanda, prov. d'Angola, 
Africa Occidental. 

Quindambiri. Pov. do sobado de Bombo, na 
freg. de S. José de Cabiri, 4.º div. do cunce. de 
Icoio e Bengo, distr. de Loanda, prov. d'Angola, 
Africa Occidental. 

Quindendo Pov. do sobado de Cabari, na 7.º 
div. do conc. d'Ambaca, distr. de Loanda, prov 
d'Angola, Africa Occidental. 

Quindenio. Pensão que se pagava de 15 em 
15 aunos Á Curia Romana, das egrejas annexas 
aos conventos dos religiosos. A Universidade 
de Coimbra tambem pagava a Roma o quin- 
denio, pelas rendas que os pontifices lhe anuc 
xaram. 

Quindiachi. Pov. do sobado de Cácala, no 
conc. de S. Salvador e distr. do Congo, prov. de 
Angola, Africa Occidental. 

Quindindi. Pov. da freg. de N. S." da Concei 
ção, na 4.º div. (Mucha Cassõa) do cone. de Mu 
xima, distr. de Loanda, prov. d'Angola, Africa 
Occidental. 

Quindonda. Pov. da freg. c cone. de Santo An: 
tonio do Zaire, no distr, do Congo, prov. d'Ango- 
la, Africa Occidental. 
|, Quindua. Pov. da div. de Noqui, no conc. de 
Santo Antonio do Agire, distr. do Congo, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. 

Qainduado Pov. do sobado de Malonga, no 
cone. de 5 Salvador e distr. do Congo, prov. d'An- 
gola, Africa Occidental. 

Quindando. Pov. do sobado de MºPango, no 
conce de S. Salvador e distr. do Congo, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. 
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div. do conc. de Caconda, distr. de Benguella, 
prov. de Angola, Africa Uceidental. 

Quinene. Pov. da 4. div. (Lungue) do conc. 
de Pungo-Andongo, no distr. de Loanda, prov. 
de Angola, Africa Occidental. 

Quinenga Pov. do sobado de N'Golla Bumba, 
na freg. de 5. Joaquim, 3.º div. do cone. de Go- 
lungo Alto, distr. de Loanda, prov. d'Angola, 
Africa Occidental. 

Qninéque Pov. do sobado de Quimbumbuge 
Quintanda. no conc de S. Salvador e distr. do 
Congo, prov. d'Angola, Africa Oceidental. 

Quinfinda.Pequeno rio da ilha de S. Tbomé, na 
prov. de S. Thomé e Priucipe, Africa Occidental. 
Corre vas freguezias da Graça e da Trindade. 

Quinfaca Pov. do sobado de Cuimba, no conce. 
de 8. Salvador e distr. do Congo, prov. d'Ango- 
la, Africa Occidental. Fica no caminbo do Zombo. 

Quinfuca Quissalo. Pov. da freg. de Santo 
Antouio do Zaire, no distr. do Congo, prov d'An 
gola, Africa Urcidental. 

Qninfuno. Pov. do sobado de N.Gando, no 
cone. de S. Salvador e distr. do Congo, prov. d'An - 
gola, Africa Occidental. 

Quinfanta. Pov. da div. de Muculla, no conce. 
do Ambrizete, distr. do Congo, prov. d'Angola, 
Africa Uceidental. 

Quinga. Rio afluente do Cuanza, na prov. d'An 
gola, Africa Oceidental Corre no couce. de Cam 
bambe, distr. de Loauda. e entra n'aquelle rio 
pela sua margem esquerda, a cêrca de 20 k. aci. 
ma do antigo presidio. 

Quingalla Pov. do sobado de Maneconge, na 
freg. de S. José e conc. de Encoge, distr. de Loan- 
da, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Qningambo-Andòque. Pov. na freg. de S. Jo- 
sé e conc. de Encoge, distr. de Loauda prov. 
d'Angola, Africa Uceidental. 

Quinganga. Pov. do sobado de Songula, na 
div. de Mandimba, conc de S. Salvador e distr. 
do Congo, prov. d'Angola, Africa Occidental. || 
Pov. da div. de Noqui, no couc. de Santo Anto- 
nio do Zaire, distr. do Congo, prov. d'Angola || 
Pov. do sobado de Quimpalo, no conc. de S Sal- 
vador e distr. do Congo, prov. d'Angola. 

Qninganga Chimica. Pov. da freg. ce conc. de 
Santo Autonio do Zaire, no distr. do Congo, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. 

Quingango Pov da freg. de S. José e conc. 
d'Encoge, distr. de Loanda, prov. d'Angola, Afri- 
ca Occidental. 

Quingangula. Pov. da freg. e conc. de Santo 
Antonio do Zaire, distr. do Congo, prov. d'Ango- 
la, Africa Occidental. 

Quingimbe. Pov da freg. de N. S.* da Victo- 
ria, na 11° div. do conc. de Massangano, distr. 
de Loanda, Africa Occidental. 

Quingoilo Pov. do sobado do mesmo nomc, 
l." div. do conc. de Caconda, distr. de Benguel- 
la, prov. d'Angola, Africa Occidental. || Pov. da 
6.º div. do eonc. d'Ambaca, no distr. de Loanda, 
prov. de Angola, Africa Occidental. !! Territorio 
£ituado a NE de Caconda, na prov. d'Angola. Fi- 
ca a SE da scrra Ulonda. 

Qningolo Pov. da freg. de S. José, na 3.º div. 
de Quinzenza, conce. de Calumbo, distr. de Loan 
da, prov. d'àngola, Africa Occidental. 

Qningonde. Pov. da div. de Noqui, no conc. 
de Santo Antonio do Zaire, distr. do Congo, prov. 


Quinduruio. Pov. do sobado de Dundo, na 3.º i Angola, Africa Oceidental. 
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Quingongo Pov. da 4º div (Lunguc), do conc. 
de Pungo-Andongo, no distr. de Loanda, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. 

Quingosta. Pov ua freg. de Salvador, du Ca- 
breiro, cone. de Arcos de Valle-de-.Vez, distr de 
Vianna do Castello. 

Quinguangua. Pov. do couc. de Pungo Andon 
go, no distr, de Loanda, prov. d'Angola, Africa 
Occidental. || Pov. do sobado de Zambi Aqueta, 
na freg. ue N. 8.” da Victoria, 13.º div. do conc. 
de Massangano, distr. de Loanda, prov. d'An- 

ola. 
E Quinguem Pov. do sobado d: Diadia, no conc. 
de S Salvador c distr. do Congo, prov d'Angola, 
Alrica Occidental. Fica no caminho do Zombo. 

Quinguemba Pov. do sobado de Elamba, no 
cone. de S. Salvador e distr. do Congo, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. Fica no caminho do 
Zombo. 

Quinguengue Pov. do sobado de Quimpacas- 
sa, no cove, de S. Salvador e distr. do Cengo, 
prov. d'Angola, Africa Occidental || Pov. do 80- 
bado de Hanga A'Bambe, na freg. deS Joaquim, 
2. div. do cone. de Golungo Alto, distr. de Loan 
da, prov d'Angola. 

Quinguengueile Pov. do sobado de Quimalo, 
no conc, de S. Salvador e distr. do Congo, prov. 
d'Angola, África Occidental. 

Quingueno. Pov. da div. e conc. de Ambrize 
te, no distr. do Congo, prov. d'Angola, Africa Oc- 
cidental. i 

Quingugue. Pov. da div. de Quissanga. no 
conc. de Santo Antonio do Zaire, distr. do Con 
go, prov. d'Angola, Atrica Occidental. 

Quinguiuvo Pov. do sobado da região de Pan- 
gala, no couc, de S. Salvador e distr. do Congo, 
prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quingalio Pov. do sobado de Queta, na freg. 
de 5. Joaquim, 6º div do cone. de Golungo Al- 
to, distr. de Loanda, prov. d'Angola, Africa Oc- 
cidental || Pov. da freg. de S. José e cone d'En 
coge, distr. de Loanda, prov. i'Angola. 

Quingusto. Pov. da freg de S Martinho. de 
Balugães, conc. de Barcellos, distr. de Braga. 

Quingustos. Pov. na freg. de S. Mamede, de 
Ferreira, conc. de Paredes de Coura, distr. de 
Vianna do Castello. a 

Quinguva. Pov. do conc. de S. Salvador e dis- 
E do Congo, prov. d'Avgola, Africa Occiden- 
tal. 

Quinguxi Pov. da 2.º div. do conc. do Alto 
Dande, no distr. de Loauda, prov d'Angola, Afri- 
ca Occidental. 

Quinhama. Pov. do sobado do mesmo nome, na 
4.º div. do conc. de Caconda, distr. de Benguella. 
prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quinhão. Pov. na freg. dc Santa Christina, de 
Tendaes, conc de Sinfães, distr. de Vizeu. 

Quinhendos. Pov na freg. de Santa Maria e 
S. Martinho, e couc. de Montemór-o-Velho, distr, 
de Coimbra. 

Quinhentista. Obra ou autor pertencente ao 
seculo xvi. 

Quinhentos reis. Antiga moeda d'este nome 
c valor. Parece ser a moeda de ouro de cinco tos- 
tões, ou o Meio Vicente, do rei D. Sebastião, on 
de D. João III. V. Cinco tostões. 

Quinhões. Fov. na freg. de Santa Maria, de Ine 
fantas, conc de Guimarães, distr de Braga. 

Quinhones. Familia castelhana, que passou a ' 
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Portugal, c tem por armas: Escudo xadrezado de 
vermelho e prata de tres peças em faxa e cinco 
em pala, sendo oito vermelhas e sete dc prata e 
estas setce faxadas de duas faxas de veiros de 
azul e prata. 

Quiniacória. Pov. do sobado de Maneconge, 
na freg. de S. José e conc de Encoge, distr. de 
Loan'ila, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quinico. Pov. na freg. de S. Thiago, de Espo- 
rões, conc. e distr. de Braga. 

Quiniége. Pov. do sobado de Elamba, no conc. 
de 5. Salvador e distr. do Congo, prov. de Ango- 
la, Africa Occidental, Fica no caminho do Zombo. 

Quinja. Pequeno afiucnte da margem direita 
do rio Lucalla, no conc. de Golungo Alto, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. 

Quinjeira. Pov. na freg. de 5. Clemente, de 
Basto, conc. de Celorico de Basto, distr de Braga. 

Quinjungo. Pov. do sobado de Bango Azongo, 
na freg. de S. Joaquim, 2.º div. do conc. de Go- 
lungo Alto, distr. de Loanda, prov. d'Angola, 
Africa Occidental. 

Quinkuga. Pov. da div. de Quiuncembo, no 
conc. do Ambrizetc, distr. do Congo, prov. d'An- 
gola, Africa Occidental. 

Quinlau-Anganda. Pov. da freg. e cone. de 
Sauto Autouio do Zaire, uo distr. do Congo, prov 
d'Angola, Africa Uccidental. 

Quinpange. Pov. da freg. e conc. de Santo 
Antonio do Zaire, no distr, do Congo, prov. d'An- 
gola, Africa Occidental. R 

Quinqua. Pov. da div. e conc. do Ambrizetc, 
no distr. do Congo, prov. d'Angola, Africa Occi- 
dental. 

Quinquelamaça. Pov. da div. e conc. do Am- 
brizete, no distr. do Congo, prov. d’ Angola, Afri- 
ca Occidental. 

Quinquengue. Pov. da div. do conc. de Mus- 
suco, no conc. de Santo Antonio do Zaire, distr. 
do Congo, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quinquento. Pov do sobado de Lué, no conc. 
de S Salvador e distr. do Congo, prov. d'Angola, 
Africa Occidental. 

Quinssabo Pov. da div. do Congo Ialla, no 
conc, de Santo Antonio do Zaire, distr. do Congo 
prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quinssaco. Pov. do sobado do caminho do 
Tumba, no conc. de S. Salvador e distr. do Congo, 
prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quinsula. Pov. do sobado de Gombe, no conc. 
de § Salvador c distr. do Congo, prov. d’'Ango - 
la, Africa Occidental. Fica no caminho do Zombo. 

Quinsundi. Pov. do sobade do rio Bidise, no 
conc. de S Salvador e distr. do Congo, prov. de 
Angola, Africa Occidental. 

Quinsungame. Pov. do sobado de Maquella, 
no conc. de S. Salvador e distr. do Congo, prov. 
d'Avgola, Africa Occidental. 

Quinsungo. Pov. do sobado de Quimpalo, no 
conc. de S. Salvador e distr. do Congo, prov. de 
Angola, Africa Occidental. 

Quinta. Povoações nas freguezias: N. S.* da 
Graça, de Aguda, conc. de Figueiró dos Vinhos, 
distr. de Leiria. || Santo André, conc. de S. Tbia- 
go do Cacem, distr. de Lisboa. || Santa Maria, de 
Arnoso, conc. de V. N. de Famalicão, distr. de 
Braga. | Santa Maria, de Avelleda, conc. e dis- 
tr. de Braga. || N. S. da Conceição, de Azinhei- 
ra de Barros, conc. de Grandola, distr. de Lis. 
boa. || O Salvador, de Balazar, conc. de Guima- 
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rães, distr. de Braga. || Santo André, do Barro- 
ças e Taias, cone. de Monção, distr. de Vianna 
do Castello. || S Salvador, de Campo, cone. de 
Barcellos, distr de Braga. | S. João Baptista, de 
Campos, cone. de V. N. da Cerveira, distr. de 
Vianna do Castello. | S. Thiago, de Carapeços, 
cone. de Barcellos, distr. de Braga. || S. Miguel, 
de Carreiras, cone. de Villa Verde, distr. de Bra- 
ga. || S. Pedro de Castellões, conc. de Macieira 
de Cambra, distr. de Aveiro. || S. Cristovão de No- 
gueira, cone. de Sinfães, distr. de Vizeu. || S. Paio, 
de Favões, conc. de Marco de Canavezes, distr. 
do Porto. | S Miguel e cone. de Ferreira do Ze. 
zere, distr. de Santarem. || S. Pedro, de Forma- 
riz, cone. de Villa do Conde, distr. do Porto. || S. 
João Baptista, de Foz de Sousa, cone. de Gon 

domar, do mesmo distr. || Santa Leocadia, de Fra- 
dellos, eone. de V. N. de Famalieão, distr. de 
Braga || 5. Miguel, de Gemezes, conc. de Espo- 
zende, do mesmo distr. || S. Miguel, de Gondufe, 
cone. de Ponte do Lima, distr. de Vianna do Cas- 
tello | S. Julião, do Freixo, do mesmo cone. e 
distr. || S. Christovão, de Labruja, do mesmo conc 
e distr. || S João Baptista, de Louredo, cone. de 
Amarante, distr. do Porto. || O Salvador, de Lou 

redo, cone. de Povoa de Lanhoso, distr. de Bra- 
ga. || S. Thiago, de Lustosa, conc. de Lousada, 
distr. do Porto. | Santa Maria, de Mcinedo, do 
mesmo conc. e distr. || S. Pedro, de Merelim, cone. 
e distr. de Braga. || S. Pedro, de Monte Vil, conc. 
d'Alcacer do Sal, distr. de Lisboa. || S. Christo- 
vão e eonc. de Ovar, distr. de Aveiro. || Santa 
Marinha, de Palmaz, conce. de Oliveira de Aze- 
meis, do mesmo distr. | Santa Maria, de Palmei- 
ra, cone. e dist. de Braga. || Santo Thirso, de 
Paramos, cone. da Feira, distr. de Aveiro. || San 

ta Maria, de Pindello, cone. de Oliveira de Aze- 
meis, distr. de Aveiro. || S. Estevão, de Regadas, 
conc. de Fafe, distr. de Braga. || Santa Maria, de 
Reguenga, cone. de Santo Thirso, distr. do Por- 
to. || S. Christovão, de Rio Maior, conce. de Villa 
do Conde, do mesmo distr. || Ilha da Madcira; S. 
Roque, cone. e distr, do Funchal. || S. João Ba 

ptista, de Sá, conc. de Monsão, distr. de Vianna 
do Castello. || S. João Baptista, de Semelhe, cone. 
e distr. de Braga. || N. S." d'Assumpção, de Se 

mide, cone. de Miranda do Corvo, distr. de Coim 

bra. || N. 8.º do Soeeorro, de Serpins, conc. da 
Louzã, do mesmo distr. || S. Pedro, de Sobreira, 
cone. de Paredes, distr. do Porto. || Santa Maria, 
de Souto, conc. de Guimarães, distr. de Braga. || 

S. Silvestre, de Souto, cone. de Abrantes, distr. 
de Santarem. || S. Thiago, cone. de Alandroal, 
distr. de Evora. || Santa Maria, de Valle, cone. da 
Feira, distr. de Aveiro. || Santa Maria, de Valle 

ga, cone de Ovar, distr. de Aveiro. || S. João 
Baptista, de Varzea de Marão, conc. de Amaran- 
te, distr. do Porto. | Santo André, de Vietorino 
de Piães, cone. de Ponte do Lima, distr. de Viau- 
na do Castello. 

Quinta das Aguias. Pov. na freg. de S. Se- 
bastião, de Sernache do Bomjardim, cone. da 
Certã, distr. de Castello Branco. 

Quinta das Airas Pov. na freg. de S. Jorge, 
conc. da Feira, distr. de Aveiro. 

Quinta da Aloaidaria. Pov. na freg. de N. 
S.* da Piedade e conc. de V. N. de Ourcem, distr. 
de Santarem Tem caixa postal. 

Quinta da Alegria (D. Flora Amelia de Sam- 
paio e Mello, 1» viscondessa da). N. em Fonte 
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Longa, conc. de Carrazeda de Anciães, a 15 de 
agosto de 1800, fal. em Linhares a 19 de março 
de 1871. Era filha unica legitimada de Luiz An- 
tonio de Sampaio e Mello, fidalgo da Casa Real, 
e proprietario no distr. de Bragança. Foi-lhe con- 
eedido o titulo de viscondessa da Quinta da Ale- 
gria por decreto de de agosto de 1870. Casou 
duas vezes; a primeira com Miguel Francisco Soa- 
res Borges Macicl, fidalgo cavalleiro da Casa 
Real, bacharcl formado em philosophia pela Uni- 
versidade de Coimbra, capitão de cavallaria e 
er do Forte de Freixo de Espada à 

inta; a segunda vez, com Antonio Joaquim 
Ferreira Pontes. Não teve successão de nenhum 
dos matrimonios. 

Quinta da Alegria. Povoações nas fregue- 
zias: S. Miguel, de Linhares, cone. de Carrazeda 
de Aneiães, distrieto de Bragança. Tem caixa 
postal. || S. Miguel, de Villarinho do Bairro, cone. 
de Anadia, distr. de Aveiro. 

Quinta Amarella. Pov. na freg..de S. Bár- 
tholomeu, de Casal dos Loivos, cone. de Alijó, 
distr. de Villa Real. 

Quinta da Amoreira. Grande propriedade 
na proy. do Alemtejo, que foi dos antigos condes 
de Santa Cruz, junto å villa de Montemór-o-Novo, 
e pertencente å freg. de N. S." do Bispo, da mes- 
ma villa, c d'esta eram aleaides os referidos con- 
des. E" uma propriedade muito antiga, pois já 
existia no reinado de João I. Tem grandes po- 
mares e muito arvoredo. Pelos annos de 1687, 
estando os coudes u'esta quinta, a condessa D. 
Thereza Moscoso Osorio Mendonça Espinosa Gus- 
mão Sandoval e Roxas, resolveu mandar edificar 
desde os fuudameutos uma antiquissima capella 
que estava em completas ruinas, mandando col- 
loear no altar a imagem de N. 8.º da Penha de 
França, que ficou sendo a padroeira da capella. 

Quinta do Anjo Pov. na freg. de S. Pedro, 
de Palmella, cone. de Setubal, distr. de Lisboa. 

Quinta de Arda. Pov. da freg. de N. S." da 
Expeetação, de Fermedo, cone. de Arouca, distr. 
de Aveiro, 

Quinta do Bairro. Pov. na freg. de S. João 
Baptista, de S. João da Fontoura, conc. de Re- 
zende, distr. de Vizeu. 

Quinta de Baixo. Povoações nas freguezias: 
Santo Antão, de Benespera, eonc. e distr. da 
Guarda. | N. S. do Monte, de Caparica, conc. de 
Almada, distr. de Lisboa. || N. S." d'Assumpção, 
de Senhorim, conc. de Nellas, distr. de Vizeu. || 
Santa Clara, de Louredo, eonc. e distr. de Beja. 

Quinta da Barceira. Pov. na freg. de S. João 
Baptista, de Beijoz, conc. de Carregal, do Sal, 
distr. de Vizeu. 

Quinta dos Barreiros. Pov. na freg. de N. 
S.* da Expectação, de Santa Ovaia, cone. de Oli- 
veira do Hospital, distr. de Coimbra. 

Quinta da Bica. Pov. da freg. de Santa Com- 
ba, cone. de Ceia, distr. da Guarda. 

Quinta de Bispos Pov. na freg. de Santa 
Eulalia de Bésteiros, cone de Tondella, distr. 
de Vizeu. 

Quinta da Boa Vista. Pov na freg. do Sal- 
vador, do Magrellos, cone. de Marco de Canave- 
zes, distr. do Porto. 

Quinta da Bouça, Pov. na freg. de S. Miguel, 
de Faeha, eone. de Ponte do Lima, distr. de 
Vianna do Castello. 

Quinta Branca. Puv na freg. de N. 8.º da 
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Expectação, de Barconço, conc. de Mealhada, Quinta da Corga. Pov. na freg. de S. Simão, 

distr. de Aveiro. de Arões, conc. de Macieira de Cambra, distr. de 
Quinta da Breca. Pov. da freg de S. Pedro, | Aveiro. 

de Esqueiros, conc. de Villa Verde, districto de Quinta do Corgo. Pov. na freg. de S. Marti- 

Braga. tinho, de Casal Comba, conc. de Mealhada, distr. 
Quinta de Caldellas. Pov. na freg. de S. | de Aveiro 

Cbristovão, de Caranguejeira, conc. e distr. de Quinta do Córta Ventas. Pov. na freg. de 

Leiria. S. Facundo, concelho de Sernancelhe, distr. de 
Quinta do Campo. Pov. na freg. de N. S.. | Vizeu. 

d'Assumpção c conc. de Torre de Moncorvo, dis- Quinta da Costa. Povoações nas freguezias: 





tr de Bragança. Tem caixa postal. S. Paio, de Guimarei, conc. de Santo Thirso, dìs- 
Quinta do Campo Deanteiro. Sitio da freg. | tr. do Porto. || N. S.º da Espectação, de Nogucira 
de N. 5.º da Ovida, conc. e distr. de Vizeu. do Cravo, conc. de Oliveira no Hospital, distr. de 


Quinta das Cannas (D. José Maria de Vas- | Coimbra. E 
concellos Azevedo Silva e Carvajal, 1.º visconde | Qainta das Covas de Pereiras. Pov. na freg. 
e 1.º conde da). Moço fidalgo com exercicio, ba- | de S. Miguel, de Bodiosa, cone. e distr. de Vi- 
charel formado em Direito pela Universidade de | zeu. 

Coimbra, deputado, proprictario em Coimbra, Ar- | Quinta do Covello. Grande propriedade na 
ganil e Oliveirinha, etc. N. cm Elvasa 15 de ou- | prov. da Beira Alta, freg. de S. Pedro de Fran- 
tubro de 1813, fal. em Coimbra a 15 de maio de | ce, do cone. e distr. de Vizeu. k’ propriedade 
1879. Era filho de D. André José de Vasconeel- | muito vasta o rendosa, povoada de muitos poma- 
los Azevedo e Silva, moço fidalgo, ete., e de sua | res e arvores silvestres, vastas terras de lavoura, 
mulher, D. Maria Constança de Carvajal Vas- | com abundancia de agua, o que torna o sitio fer - 
concellos e Lencastre. Foi deputado na legisla- | til e agradavel. Tem um bom chafariz e alguns 
tura de 1857. Cason em 1855 com D. Maria Iza- | tanques, e uma espaçosa casa de habitação, com 
bel de Mello Freire Bulhões filha de Feliciano | abegoarias e mais officinas. Em 1630 eram seus 
de Mello Godinho de Bulhões, e de sua mulher, | proprietarios Valeriano Coelho de Sousa c sna 
D. Thereza Rita Freire de Vasconcellos Castello | mulher D. Helena de Sá, e edificaram-lhe nma 
Branco. Foi agraciado com o titulo de visconde | ermida consagrada à Senhora da Espectação, com 
por decreto de 27 dc abril de 1865, e com o de ! sua tribuna. E’ de muito boa fabrica, com elc- 
conde, por decreto de 20 de junho de 1870. ante capclla-mór, onde está a imagem da pa- 

Quinta das Cannas. Importante propriedade éra. 

a que pertence a Lapa dos Esteios. V. Portugal, Quinta da Coxa. Pov. na freg. da Sé, conce. c 
vol. IlI, pag. 211. distr. de Bragança. 

Quinta do Casal. Pov. da freg. de S. Marti- Quinta da Custodia. Pov. na freg. de San- 
nho, de Aviz, conc. de Marco de Canavezes, dis- | ta Margarida da Coutada, conc. de Coustancia, 
tr. do Porto, onde foi permittido um deposito de | distr. de Santarem. 
dynamite. Quinta Donnega. Pov. da freg. de S. Pedro, 

Quinta da Castella. Pov. na freg. de S. Mar- | de Athei, conc. de Mondim de Basto, distr. de 
tinho, de Fornellos, cone. de Sinfães, distr. de | Villa Real. 

Vizeu. Tem caixa postal. Quinta da Eira. Pov. na freg. de Santa Ma- 

Quinta do Castello. Antiga freg. da prov. de | ria, de Cepellos, conc. de Amarante, distr. do 
Traz-os-Montes, ha muitos annos supprimida, | Porto. 
sendo incorporada na freg. de Alfandega da Fé. Quinta de El Rei. Pov. na freg. de N. 5.º da 

Quinta do Cavalleiro. Pov. na freg. de S. | Conceição, da Azinhaga, conc. da Gollegã, distr. 
Simão, de Mamarrosa, conc. de Oliveira do Bair | de Santarem. 
ro, distr. de Aveiro. Quinta da Estrella. Pov. da freg. do Salva- 

Quinta de Cima. Povoações nas freguezias: | dor, de Parada e Barbudo, cone. de Villa Verde, 
N. 8.º da Consolação, de Arrentella, conc. do Sei | distr, de Braga. 
xal, distr. de Lisboa. || S. Pedro, de Cabide do Quinta Ferreira. Pov. na treg. da Sé, conc. 
Kei, conc. de Louzada, distr. do Porto. !| N. S." | c distr. de Portalegre. 
do Monte, de Caparica, conc. de Almada, distr. Quinta da Fervença. Pov. na freg. de Santa 
de Lisboa. | Santa Maria, de Longroiva, conc. de | Maria, de (Gilmonde, cone. de Barcellos, distr. de 
Mêda, distr. da Guarda. || Santa Maria do Cas- | Braga. ; 
tello e conc. de Pinhel, do mesmo distr. | N. S.º Quinta do Filippe. Pov. na freg. de N. S."da 
da Conceição, de Valle Longo, conc. de Sabugal, | Purificação, de Serra, couc. de Thomar, distr. de 
distr. da Guarda. || N. S.* da Conceição, de Villa | Santarem. 

Fernando, conc. e distr. da Guarda. Quinta da Flôr da Rosa. Pov. na freg. do 

Quinta Cimeira. Pov. na freg. de N. 8.º da | Salvador e conc. de Miranda do Corvo, distr. de 
Puriticação, de Maçainhas, conc. de Belmonte, | Coimbra. A 
distr. de Castello Branco. Quinta da Foja. Pov. na freg. de Santa Eu- 

Quinta de Cimo de Villa. Pov. da freg. de | lalia, de Ferreira a-Nova, cone. de Figucira da 
N. 5. da Assumpção, de Semide, conce. de Mi- | Foz, distr. de Coimbra. Tem correio com serviço 
randa do Corvo, distr. de Coimbra. de posta rural. 

Quinta dos Claros. Pov. na freg. de N. S.'da | Quinta da Fonte Velha. Pov. na freg. de 
Conceição, de Vermoil, conc. de Pombal, distr. de | Santa Maria, de Veatodos, conc. de Barcellos, 
Leiria. distr. de Braga. 

Quinta dos Cordeiros. Pov. na freg. de S.| Quinta da Gaga. Pov. na freg. de N. S.* da 
Mamede de Troviscoso, conc. de Monsão, distr. | Conceição, de Arega, cone. de Figueiró dos Vi- 
de Vianna do Castello. | nhos, distr. de Leiria. 
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Quinta da Galla. Pov. na freg. do S. Simão, 
de Mamarrosa, conc. de Oliveira do Bairro, distr. 
de Aveiro. 

Quinta do Gato Pov. na freg. de Vera Cruz, 
corc. e distr. de Aveiro. 

Quinta de Gege. Pov. da freg. do Salvador, 
do Parada e Barbudo, cone. de Villa Verde, dis- 
tr. de Braga. 

Quinta do Gordo. Pov. da freg. de S. Simão, 
do Mamarrosa, cone. de Oliveira do Bairro, dis 
tr. de Aveiro. 

Quinta da Graclosa. Pov. na freg. de S. 
Paio, de Arcos, conc, de Anadia, distr. de Aveiro. 

Quinta Grande. Ilha da Madeira; pov.e freg 
de N. S.* dos Remedios, cone, de Camara de Lo 
bos, distr. c bisp. de Funchal, 223 fog. e 1:099 
hab. Tem generos agricolas, e moinhos hydrauli- 
cos de moer grão. Pertenece ao commando mil. da 
Madeira, e ao distr. de recrut. c res. n.º 27, com 
a séde no Funehal. || Povoações nas freguezias : 
S. Lourenço, de Carnide, 3.º bairro de Lisboa. |! 
Sé, conc. e distr. de Evora. || S. Sebastião, de V. 
N. de Souto d'El-rei, conc. de Lamego, distr. de 
Vizeu. | S. Baptista e cone. de Coruehe, distr. de 
Santarem, 

Quinta do Inferno. Logar na freg. do S. Pe- 
lagio, de Fornos, cone. de Castello de Paiva, dis- 
tr. de Aveiro. 

Quinta do Lage. Pov. da freg. de Santa Ma- 
ria, de Pigeiros, cone. da Feira, distr. de Aveiro. 

Quinta dos Lameiros. Pov. na freg. de S, 
Pedro, de Castello de Penalva, cone. de Penalva 
do Castello, distr. de Vizcu. 

Quinta de Lampassos ou Lampazes. Logar 
da freg. de N. 8,2 da Ribeira, de Bouçoães,cone. 
de Valpaços, distr. de Villa Real. Está n'este lo- 
gar a egreja de N. S.º da Ribeira, on da Assum- 
pção, que é a egreja matriz da freg., e de eons- 
trueção muito antiga. 

Quinta da Laranjeira. Fov. na freg. de S. 
Mamede, de Troviscoso, conc. de Monsão, distr. 
de Vianna do Castello. 

Quinta da Leixada. Pov. da freg. de Santa 
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de Maçaiuhas, conc. de Belmonte, distr. de Cas- 
tello Branco. || N. S-* da Conceição, do Valle Lon- 
go, conc, de Sabugal, distr. da Guarda. || N. 5.º 
da Conceição, de Villa Fernando, cone. e distr. 
da Guarda. 

Quinta de Mendo Gordo. Pov. na freg. de N. 
S. do Pranto, da Torre de Terranho, cone. de 
Trancoso, distr. da Guarda. 

Quinta do Milagre. Pov. na freg. de S. Pe 
dro, de Poiares, cone. de Freixo de Espada à Cin- 
ta, distr. de Bragança. 

Quinta do Monte. Pov. na freg de S. Bartho 
lomeu, do Castanheira, eoue. de Villa Franea de 
Xira, distr. de Lisboa. 

Quinta dos Montes. Pov. na freg de S. Ma 
mede, de Troviscoso, cone. de Monsão, distr. do 
Vianna do Castello. 

Quinta do Moução. Pov. na freg. de Santo 
André, de Cordinhã, cone. de Cantanhede, distr. 
de Coimbra 

Quinta da Moura. Pov. da freg. do Salvador, 
de Barreira, cone. e distr. de Leiria. 

Quinta Nova. Povoações nas freguezias: San 
ta Eulalia, de Baiõcs, cone. de 8, Pedro do Sul, 
distr. de Vizeu. Tem correio com serviço de pos 
ta rural, | N. S.* do Amparo, de Bemfica, 3.º bair 
ro de Lisboa. | Sé, cone. o distr. de Evora. || S- 
Pedro, de Evora Monte, cone. de Extremoz, dis 
tr. de Evora. || N. 8.º da Victoria, de Famalicão, 
cone. de Pederneira, distr. de Leiria. | S. Sebas- 
tião, de Ferro, conc. da Covilhã, aistr. de Castel- 
lo Braneo. || N. S.* da Consolação, de Egrejinha, 
eone. de Arroiollos, distr. de Evora. || Espirito 
Santo, de Landal, eone. das Caldas da Rainha, 
distr. de Leiria. | Santo André e cone. de Mafra, 
distr. de Lisboa. || S. Simão, de Mamarrosa, conc. 
de Oliveira do Bairro, distr. do Aveiro. || O Sal- 
vador e cone. de Odemira, distr. de Beja. || Santa 
Maria do Castello e cone. de Pinhel, distr. da 
Guarda. || S. Jorge, de Sarilhos Grandes, conc. de 
Aldeia Gallega do Ribatejo, distr. de Lisboa. || 
O Espirito Santo, de Valle de Cavallos, cone. da 
Chamusea, distr. de Santarem. || S. Vicente, de 


Maria Magdalena, de Cainpo, eonc. e distr. de : Pereira Jusã, conc. de Ovar, distr. de Aveiro. 


Vizeu. 


Quinta do O'. Pov. na freg. de S. Pedro, de 


Quinta da Leziria da Palmeira. Pov. na | Beberriqueira, cone. de Thomar, distr. de Santa 


freg. da Ribeira de Santarem, cone. c distr. de 
Santarem. 

Quinta do Lobrigo. Pov. na freg. de S. Fa 
eundo, de Cuvha, conc. de Sernancelhe, distr. de 
Vizeu. 

Quinta do Loureiro. Pov. na freg. de Pedro, 
de Samodães, conc. de Lamego, distr. do Vi 
zeu. 

Quinta da Lua. Pov. na freg. do Salvador, de 
Parada e Barbudo. cone. de Villa Verde, distr. 
de Braga. 

Quinta do Ludo. Pov. na freg. de S. João Ba 
ptista e S. Lourenço, de Almansil, eonc. de Loa- 
lé, distr. de Faro. 

Quinta Mà. Pov. na freg. de S. Bartlholoineu, 
do Vilia Cova, conc. de Fafe, distr. de Braga. 

Quinta do Marco. Povoações nas freguezias: 
Santo Agostinho, de Antnzede, cone c distr. de 
Coimbra. || S. Bartholomeu, de Castanheira, conc. 
de Villa Franea de Xira, distr. de Lisboa. 

Quinta do Meio. Povoações nas freguczias : 
Santo Eusebio e cone. do Aguiar da Beira, distr. 
da Gnarda. || Santa Maria, de Longroiva, cone. 
de Mêda, do mesmo distr. || N S.» da Consolação, 
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Quinta do Ouro. Pov. da freg. de S. Thia 
go, de Pinheiro, cone. de Felguciras, distr. do 
Porto. 

Quinta dos Outeiros. Pov. da freg. de S. Ju- 
lião, de Loge, cone. de Villa Verde, distr de 
Braga. ; 

Quinta da Peixeira. Pov na freg. de S. Paio, 
de Arcos, couc. d'Anadia, distr. de A.veir*. 

Quinta do Perdigão. Pov. na freg. de S. Mi- 
guel, de Villarinho do Bairro, conc. de Anadia, 
distr. de Aveiro. 

Quinta do Picado. Pov. na freg. do S. Pedro 
Fins das Aradas, de Arada, cone. c distr. de 
Aveiro. E 

Quinta do Pomar. Pov. na freg. de N. S.º da 
Conceição, de Carvalho, cone. do Penacova, dis 
tr. de Coimbra. 

Quinta do Pombal. Pov. na freg. de S. João 
Baptista, de Remoães, cone. de Melgaço, distr. 
do Vianna do Castello. 

Quinta da Quarteira Pov. na freg. de S. Se- 
bastião, de Boliqueime, cone. do Loulé, distr. de 
Faro. 
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Quinta das Quebradas. Pov. na freg. de N. 
S.* d'Assumpção. de Castello Branco, conc. de 
Mogadouro, distr. de Bragança. 

Quinta Queimada. Pov. na freg. de N. S. da 
Conceição, de Odiaxcre, conc. de Lagos, distr. de 
Faro. 

Quinta do Rego Pinheiro. Pov. na freg. de 
S. Pedro, de Avintes, conc. de V. N. de Gaia, 
distr. do Porto. 

Quinta do Reguengo. Pov. na freg. de San- 
ta Iria da Ribeira dc Santarem, conc. e distr. de 
Santarem. i 

Quinta do Ribeiro. Povoações nas freguczias: 
S. Salvador, de Victorino das lonas, conc. de 
Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello. || 
S. Lourenço do Douro, conc. de Marco de Cana- 
vezer, dietr. do Porto. Tem correio com serviço 
de posta rural. 

Quinta do Rol. Pov. na freg. de N. S.º do O", 
de Ançã, cone. de Cantanhedo, distr. de Coim 
bra. Tem correio com serviço de posta rural. 

Quinta do Salgueiro. Pov. na freg. de Santa 
Catharina da Serra, conc. e distr. de Leiria. 

Quinta de Sameiro. Pov. na freg. de Santa 
Eulalia de Besteiros, conc. de Tondella, distr. de 
Vizeu. 

Quinta de Santa Clara. Pov. na freg. de 
Santa Clara, de Louredo, conc. e distr. de 
Beja. 

Quinta de S. Bento. Pov. na freg. de S. Thia- 
go e cone. de Soure, distr. de Coimbra. 

Quinta de S. Braz. Pov. na freg. dc Santa 
Lucrecia de Algeriz. conc. e distr. de Braga. 

Quinta de S. Romão. Pov. na freg. de N. S- 
do Desterro, de Pousos, conc. e distr. de Lei- 
ria. 

Quinta de S. Sebastião. Pov. na freg. de S. 
Pedro, de Almuro, conc. de Monforte, distr. de 
Portalegre. 

Quinta de S. Thomé (Fortunato da Costa Ca- 
bral Coutinho Ribeiro Rodrigues de Vasconcellos, 
1.º visconde da). Moço fidalgo com exercicio da 
Casa Real, cavalleiro da ordem de Nossa Senho 
ra da Conceição de Villa Viçosa, bacharel for 
mado em Direito pela Universidade de Coimbra, 
associado provincial da Academia Real das Scien- 
cias, administrador de varios vinculos, conselhei- 
ro, etc. N. a 16 de outubro de 1821, fal.no fim de 
fevereiro do 18»8. Era filho de Jacinto da Costa 
Cabral Coutinho Ribeiro Rodrigues de Vascon- 
cellos, fidalgo cavalleiro da Casa Real, bacharel 
formado em Direito, desembargador da Relação 
e Casa do Porto, etc., o de sua mulher, D. Joan- 
na Candida Soares. Tendo coucluido a sua for- 
matura em 3 de julho de 18143, antes de comple- 
tar 82 annos de edade, toi residir com seu irmão 
mais velho, o dr. Marianno da Costa Cabral de 
Vasconcellos Coutinho, na sua propriedade de S. 
Thomé. A natural indepeudencia do seu caracter 
encrgico, rasgado e franco, por um lado, e por 
outro, as necessidades da administração da sua 
casa importantissima, fizeram-n'o pôr de parte a 
brilhante carreira do seu pae, e sómente entrou 
na politica, abraçando com enthusiasmo o movi- 
mento liberal de 1346. Era então administrador 
do concelho de Soure, e collaborou activamente 
com o duque de Loulé, n'essa epoza governador 
civil de Coimbra, para o restabelecimento da or- 
dem social, sujeita n'esse tempo a frequentes per 
turbações de toda a especie. Em 1851 abraçou a 
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Regeneração, tomando a direcção d'esso partido, 
no concelho de Soure, com o aprazimento d'ami- 
gose de adversarios. Desde 184% até que falle- 
ceu, o viscondo da Quinta de 5. Thomé, prestou 
grandes serviços a Soure, tanto como administra 
dor do concelho, como procurador å Junta Geral 
do Districto, presidente da camara municipal, 
juiz de direito primeiro substituto, e sómente se 
recusou a ser cleito deputado, como por vezes 
foi instado pelos seus amigos. O titulo foi lhe con- 
cedido por decreto de 15 de março de 1873. O ' 
visconde da Quinta de S. Thomé casou a 24 de 
dezembro de 1819 com D. Maria Luiza de Aze 
vedo Amado, que falleceu a 24 de dezembro de 
1866, filha de José Joaquim Soares, e de sua mu- 
lher D. Thereza Baltiuna de Azevedo Amado. 
Passou a segundas nupcias a 15 de março de 
1875 com D. Maria do Resgate Almeida Noronha 
Campos e Sousa. 

Quinta da Sardinha. Povoações nas fregue- 
zias: Santa Catharina da Serra, conc. e distr. de 
Leiria. Tem caixa postal. || N. S.* da Conceição, 
de Muge, conc. de Salvaterra de Magos, distr. de 
Santarem. Tem caixa postal. 

Quinta Secca. Pov. na freg. de S. Paio, de 
Bestciros, cone, de Amares, distr. de Braga. 

Quinta Secca da Telheira. Pov. na freg. de 
S. Pedro, de Villar do Paraizo, conc. de V. N. de 
Gaia, distr. do Porto. 

Quinta do Senhor. Pov. da freg. de Santo 
Adrião, de Padim da Graça, cone. e distr. de 
Braga. 

Quinta da Serra. Pov. na freg. de N. S.* da 
Salvação e conc. de Arruda dos Vinhos, distr. de 
Lisboa. 

Quinta da Silva. Fov. da freg. de S. Miguel, 
de Jarmello, conuc. e distr. da Guarda. 

Quinta do Sobrado. Pov. « freg. da Exalta- 
ção da Santa Cruz e conc. da Batalha, distr. de 
Lelria. 

Quinta da Sobreira. Pov. da freg.de S João 
Baptista, de Rocas do Vouga, cenc. de Sever do 
Vouga, distr. de Aveiro. 

Quinta do Sol. Pov. Pov, da freg. do Salva- 
dor, de Parada e Barbudo, cone de Villa Verde, 
distr. de Braga. 

Quinta da Torre. Povoações nas freguezias : 
S. João Baptista c conc. de Sabugal, distr. da 
Guarda. || S. Salvador, de Victorino das Donas, 
cone. de Ponte do Lima, distr. de Viauna do Cas- 
tello. 

Quinta da Tranqueira. Pov. na freg. de S. 
Bartholomeu, de Villarouco, conc. de S. João 
da Pesqueira, distr. de Vizeu. Tem caixa pos- 
tal. 

Quinta de Valle de Abrão. Pov. da freg. de 
S. Pedro, de Samodães, conc, de Lamego, distr. 
de Vizeu. 

Quinta de Valle de Boi. Pov. na freg. de N 
S.* da Conceição e conc. de Monchique, distr. de 
Faro. 

Quinta de Vallongo. Pov. na freg. de S. Vi- 
cente, de Vaccariça, cone. de Mealhada, distr. de 
Aveiro. 

Quinta Velha Povoações nas freguezias : 5. 
Bartholomeu, de Bensafrim, cone. do Lagos, distr. 
de Faro. || N. 5.º da Consolação, de Egrejinha, 
conc. de Arraiollos, distr. de Evora. || Santo Ai- 
tão, do Tojal, cone. de Loures, distr. de Lis 
boa. 
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Quinta Velha da Aldeia. Pov. na frog. de 
S. Lourenço, de Villa Nogueira de Azeitão, conc. 
de Setubal, distr. de Lisboa. 

Quinta do Verdeal. Pov. na freg. de S. Thia- 
go, de Pinheiro, conc. de Felgueiras, distr. do 
Porto. 

Quinta das Vinhas. Pov. na freg. de S. João 
Baptista, de Rocas do Vouga, conc. de Sever do 
Vouga, distr. de Aveiro. 

Quinta dos Vinhos. Pov. da freg. de N. S. 
” da Conceição, de Baraçal. conc. de Celorico da 
Beira, distr. da Guarda. 

Quinta do Vizella, Pov.na freg. de S. Pedro, 
de Arcozello das Maias, conc. de Oliveira de Fra 
des, distr. de Vizeu. 

Quinta do Zambujal de Bagauste. Pov. na 
freg. de Santo André, de Parada do Bispo, conc. 
de Lamego, distr. de Vizeu. Tem caixa postal. 

Quinta. Pov e freg. de S. Bartholomeu, da 
prov. de Traz-os Montes, conc. e distr. de Villa 
Real, arceb. de Braga; 39 fog. o 152 hab. Tem 
ese. do sexo masc. e dista 9 k. da séde do conc. 
Está situada nas proximidades da estrada de Vil- 
la Real a Amarante. O vigario da freg de S. Mi- 
guel, de Pena, e o reitor de Torguêda, apresen 
tavam alternativamente o cura, que tinha 108000 
reis de congrua e o pé d'altar. Pertence á 6.º div. 
mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 13, com a sé- 
de em Villa Real. || Povoações nas freguezias: S. 
Pedro, de Abragão, conc. de Penafiel, distr. do 
Porto. | Santa Eufemia, de Agilde, conc. de Ce- 
lorico de Basto, distr. de Braga. || S. João Ba- 
ptista, de Alpendurada, conc. de Marco de Cana- 
vezes, distr. do Porto. || Santa Marinha, de Al- 
quernbim, conc. de Albergaria a Velha, distr. de 
Aveiro. || Santa Maria, de Antime, conc. de Fafe, 
distr. de Braga. || Santo Agostinho, de Antuzen- 
de, conc. e distr. de Coimbra. !| S. Martinho, de 
Arco de Baúlhc, conc. de Cabeceiras de Basto, 
distr. de Braga. || S. Martinho, de Argoncilhe, 
cone. da Feira, distr. de Aveiro. | S. Martinho, 
de Armil, conc. de Fafe, distr. de Braga. || O Sal- 
vador, de Arvore, conc. de Villa do Conde, distr. 
do Porto || Santa Maria, de Athães, conc. de Gui 
marães, distr. de Braga. | S. Miguel, de Aves, 
conc. de Santo Thirso, distr. do Porto. q S. Pe- 
dro, de Avioso, conc. da Maia, do mesmo distr. 

IS. Miguel, de Baltar, conc. de Paredes, do 





mesmo distr. || Santa Tecla. de Basto, conc. de 
Celorico de Basto, distr. de Braga. || S. Cosme, 
de Besteiros, conc. de Paredes, distr. do Porto. 
| S. Miguel, de Borba de Godim, conc. do Fel- 
gueiras, do mesmo distr. || S. Miguel, de Bostel 
lo, conc. de Penafiel, do mesmo distr. || S. Miguel, 
de Cassarilhe, conc. de Celorico de Basto, distr. 
de Braga. | N. S.* do O", de Cadima, conc. de 
Cantanhede, distr. de Coimbra. || S. Pedro, de 
Cahide de Rei, couc. de Louzada, distr. do Por- 
to. || S. João Baptista, de Caldas de Vizella, cone. 
de Guimarães, distr. de Braga. |S Thiago, de 
Caldellas, conc. de Amares, do mesmo distr. | S. | 
Thomé, de Caldelias, cone. de Guimarães, do mes- | 
mo distr. || S. Mamede, de Canellas, conc. de Pe- | 
nafiel, distr. do Porto. | Santa Suzana, de Cara- 
pinheira, conc de Montemór-o-Velho, distr. de | 
Coimbra || S. Pedro, de Castellões, cone. de Ma 
eteira de Cambra, distr. de Aveiro. || Santa Eu- 
lalia, de Constance, conc. de Marco de Canave- 
zes, distr. do Porto. || S. Cosme, de S. Cosme de 
Gondomar, conc. de Gondomar, do mesmo distr. 


56 


o 


QUI 


| S. Martinho, de Crasto, conc. de Ponte da Bar- 
ca, distr. de Vianna do Castello. || S. Christovão, 
de Espadanedo, conc. de Sinfães, distr. de Vizeu. 
| S. Thiago de Espargo, conc. da Feira, distr. de 
Aveiro. || O Salvador, de Folgosa, conc. da Maia, 
distr. do Porto. || O Salvador, de Fonte Arcada e 
conc. de Povoa de Lanhoso, distr. de Braga. || S. 
Miguel, de Fontellas, couc. de Peso da Regoa, 
distr. de Villa Real. || S Martinho, de Fornellos, 
conc. de Sinfães, distr. de Vizeu. || S. Miguel, de 
Freixo de Cima, conc. de Amarante, distr. do 
Porto. || S. Martinho de Gandara, conc. de O i- 
veira de Azemeis, distr. de Aveira. | Santos Cos 
me e Damião, de Garfe, conc. de Povoa de La- 
nhoso, distr. de Braga. || S. João Baptista, de Ga 
tão, conc. de Amarante, distr. do Porto. || Santa 
Maria, de Gemeos, conc. de Guimarães, diatr. de 
Braga. | S. José, de Godim, conce. de Peso da Re 
goa, distr. de Villa Real. || Santa Maria, de Gon - 
dar, conc. de Amarante, distr. do Porto. | Santo 
Isidoro, conc. de Marco de Canavezes, distr. do 
Porto. || S. João Baptista, de S. João da Madei- 
ra, conc. de Oliveira de Azemeis, distr. de Avei. 
ro. || S. Pedro, de Jugueiros, cone. de Felgueiras. 
distr. do Porto. || S. Thiago, de Lobão, conc. da 
Feira, distr. de Aveiro. | Santa Maria Magdale- 
na, de Loivos da Ribeira, conc. de Baião, distr. 
do Porto. | Santa Christina, de Longos, conc. de 
Guimarães, distr. de Braga. || S. João Baptista, 
de Loureiro, cone. de Oliveira de Azemeis, dis- 
tr. de Aveiro. || S. Pedro, de Loureiro, conc. de 
Peso da Regoa, distr, de Villa Real. | N. S." da 
Natividade e conc. de Macieira de Cambra, dis- 
tr. de Aveiro. || Santa Eulalia. de Macieira de 
Sarnes, conc. de Oliveira de Azemeis, do mesmo 
distr. || S. Martinho, de Mancellos, conc. de Ama- 
rante, distr. do Porto. || Santa Eulaiia, de Mar 
garide, cone. de Felgueiras, do mesmo distr. || 
Santa Maria, de Maurelles, conc. de Marco Ge 
Canavezes, do mesmo distr. || S. Thiago, de Mes- 
quinhata, conc. de Baião, do mesmo distr. || O 
Salvador, de Moure, cone de Felgueiras, do mes- 
mo distr. || Santa Maria, de Moz, conc. de Villa 
Verde, distr. de Braga. || Santa Matinha, de Ne. 
vogilde, do mesmo conc. e distr. | Santa Eulali?, 
de Oliveira, cone. de Barcellos, distr. de Braga. 
|| 3. Pedro, de Ossclla, conc. de Oliveira de Aze- 
meis, distr. de Aveiro. || S. Sebastião, de Paços, 
conc. de Cabeceiras de Basto, dsstr. de Braga. |] 
S. Clemente, de Paços de Gaiollo, conc. de Mar- 
co de Canavezes, distr. do Porto. || O Salvador, 
de Penajoia, concelho de Lamego, distr. de Vi- 
zeu. ! S. Pedro, de Penude, do mesmo conc. e dis - 
tr. || Santa Maria, de Pigeiros, conc. da Feira, 
distr. de Aveiro. | S. Thiago, de Pinheiro, cone. 
de Felguciras, distr. do Porto. || S, Thiago, de 
Rebordões, conc, de Santo Thirso, distr. do Por- 
to. | S. Miguel, de Itebordosa, conc. do Paredes, 
do mesmo distr. | S Thiago, de Rio Meão, conc. 
da Feira, distr. de Aveiro. || S. Martinho, de ltio 
de Moinhos, conc. de Penafiel, distr. do Porto. |; 
S. Martiuho, de Rnivães, conc. de Vicira, distr- 
de Braga || S. Sebastião, de Salir, couc de Lou 
lé, distr. de Faro. || S. Martinho, de Saude, conc. 
de Marco de Canavezes, distr. do Porto. | S. Pe- 
dro, de Sanfins, conc. da Feira, distr. de Aveiro. 
| Santa Maria, de Sardoura, conc. de Castello de 
Paiva, do mesmo distr. | Santa Maria, de Sediel- 
los, conc. de Peso da Regoa, distr. de Villa Real. 
| S. Paio, de Sequeiros, cone. de Amares, distr. 
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de Braga. || S. Sebastião, de Sernache do Bomjar- | tello Rodrigo a Mêda. O reitor de Penha d'Aguia 
dim, cone. da Certã, distr. de Castello Branco. || | apresentava o cura, que tinha 508000 réis de 
S. Martinho, de Soalhães, conc. de Mareo de Ca- | congrua e o pé d'altar. A terra é fertil em cen- 
navezes, distr. do Porto. I| S. João Baptista, de | teio, castanhas e linho. Cria bastante gado de 
Tavora, conc. de Taboaço, distr. de Vizeu. | San- | toda a qualidade, e tem abundaneia de caça. 
ta Maria, de Teixeiró, cone. de Baião, distr. do | Pertence á 2.2 div mil. e ao distr. de recrut. e 
Porto. | Santo André, de Tellões, cone. de Ama- | res. n.º 12, com a séde em Trancoso 


rante, do mesmo distr. | S. Mamede, de Travan 

ea, conc. da Feira, distr. de Aveiro. | S. Marti- 
nho, de Travanca, cone. de Oliveira de Azemeis 
e do mesmo distr, || S. Miguel, de Trezouras, conc. 
de Baião, distr. do Porto. || O Salvador, de Unhão, 
cone. de Felgueiras, do mesmo distr. || S Thiago, 
e cone. de Vagos, distr. de Aveiro. || 5. Pedro, de 
Vallongo, cone. de Agueda, do mesmo distr. || 

Santo André, de Varzea da Ovelha, conc. de Mar 

co de Canavezes, distr. do Porto. || S. Martinho, 
de Ventosa, coue. de Vieira, distr. de Braga. || O 
Salvador, de Villa Cova da Lixa, conc. de Fel 

guciras, distr. do Porto. || S. Martinho de Villa 
Juzã, cone. de Mesão Frio, distr. de Villa Real 
|| Santo Adrião, de Vizella, cone. de Felgueiras, 
distr. do Porto. || N. S? d'Assumpção, de Vrea de 
Jalles, cone. de Villa Pouea d'Aguiar, distr. de 
Villa Real. 

Quintã de Alvellos. Pov. na freg. de S. Lou- 
renço, de Alvellos, cone. de Barcellos, distr. de 
Braga. 

Quintã de Baixo. Povoações nas freguezias: 
S. Martinho, de Campo, cone. de Vallongo, distr. 
o Porto. || S. Salvador, de Fornos, cone. da Fei- 
ra, distr. de Aveiro. || S. Cosme, de S. Cosme de 
Gondomar, cone. de Gondomar, distr. do Porto. 
|| S. Salvador e cane. de Rezende, distr. de Vi 
zeu. | O Salvador e cone. de Ribeira de Pena, 

distr. de Villa Real. 

Quintã do Cabeço. Pov. na freg. de N. S° 
da Consolação, de Valdujo, cone. de Trancoso, 
distr. da Guarda. 

Quintã de Cima. Povoações nas freguezias: 
S. Martinho, de Arco de Baúlhe, conc. de Cabe 
ceiras de Basto, distr. de Braga. || S. Martinho, 
de Campo, cone. de Vallongo, distr. do Porto. || 
S. Salvador, de Fornos, cone. da Feira, distr. de 
Avı iro. || S. Thomé, de Negrellos, cone. de San 
to Thirso, distr. do Porto. || S. Salvador e cone 
de Ribeira de Pena, distr. de Villa Real. 

Quintã do Curral. Pov. na freg. de N. S.' da 
Consolação, de Valdujo, cone. de Franeisco, dis- 
tr. da Guarda. 

Quintã da Egreja. Pov. na freg. de N. S." da 
Consolação, de Valdujo, conc. de Trancoso, dis 
tr. da Guarda. 

Quintã da Fonte. Pov. na freg. de Santa 
Marinha do Zezere, cone. de Baião, distr. do 
Porto. 

Quintã da Luz. Pov. na freg. de S. Comba, 
de Fornellos, cone. de Fafe, distr. de Braga. 

Quintã das Mantas. Pov. na freg. de N. 8.º 
da Consolação, de Valdujo, cone. de Trancoso, 
distr. da Guarda. 

Quintã de Minhães. Pov. na freg. de S. Sal 
dor e eoue. de Kezende, distr de Vizeu. 

Quintã de Pero Martins. Pov. e freg. do Es- 
pirito Santo, da prov. da Beira Baixa, cone. e com 
de Figueira de Castello Rodrigo, distr. e bisp. 
da Guarda; 161 fog. e 633 hab. Tem ese. do sexo 
mase. e est. post. A pov. dista 11 k. da séde do 
cone. e está situada a 1:500 m. da margem di 
reita do rio Côa, na estrada da Figueira de Cas 
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Quinta de Souto de Baixo e Quintã de 
Souto de Cima. Duas povoações na freg. de N. 
S da Graça. de Povoa do Concelho, cone. de 
Trancoso distr. da Guarda. 

Quintã Velha. Pov. na freg. de Santa Maria, 
de Sequeira, cone. e distr. de Braga. 

Quintaes. Povoações nas freguezias: Santa 
Eulalia, de Revelhe, conc. de Fafe, distr. de 
Braga. || S. Thiago, de Rio de Moinhos, cone. de 
Borba, distr. de Evora. || Povoa de Santa Iria, 
cone. de Loures, distr. de Lisboa. 

Quintaes de vaixo e de Cima. Duas povoa- 
ções na freg. do Salvador, de Tagilde, conc. de 
Guimarães, distr. de Braga. 

Quintães. Povoações nas freguezias: Santa 
Maria, de Abbade de Verimoim, cone. de V, N. 
de Famalicão, distr. de Braga. S. Thomé, de 
Aguiã, cone. de Arcos de Valle de-Vez, distr. de 
Vianna do Castello. || S. João Baptista,'de Ba- 
lança, cone. de Terras de Bouro, distr. de Braga. 
| S. Miguel, de Roivães, cene. de Ponte da Bar- 
ca, distr. de Vianna do Castello. !| Santa Mar- 
tha, de Bouro, conc. de Amares, distr. de Braga. 
| S. Thiago, de Cambezes, cone. de Barcellos, 
distr. de Braga || S. Martinho, de Carrazedo, 
cone. de Amares, do mesmo distr. || S. Miguel, de 
Christello, cone. de Paredes de Coura, distr. de 
Vianna na Castello. || S. Mamede, de Cuide de 
Villa Verde, cone. de Ponte da Barca, do mesmo 
distr. || Sauto Emilião, cone. de Povoa de La- 
uhoso, distr. de Braga. || Santa Maria, de Frei- 
riz, cone. de Villa Verde, do mesmo distr.!| S. 
João Baptista, de Gamil, conc. de Barcellos, do 
mesmo distr. |! S. Pedro, de Goães, cone. de Villa 
Verde, do mesmo distr. || S. Martinho, de Lei- 
tões, cone. de Guimarães, do mesmo distr. || San- 
ta lulalia, de Oliveira, cone. de Bareellos, do 
mesmo distr. || S. Romão, de Rendute, conc. de 
Guimarães, do mesmo distr. || O Salvador, de Sou- 
to, cone. de Terras do Bouro, do mesmo distr. || 
S. Martinho, de Moimenta do Douro, cone. de 
Sinfães, distr. de Vizeu. || Santa Maria, de Ta- 
vora, cone. de Areos de Valle-de: Vez, distr. de 
Vianna do Castello. || O Salvador, de Travanca, 
cone. de Amarante, distr. do Porto. || S. Cosme, 
de Valle, cone. de V. N. de Famalicão, distr. de 
Braga | N. S.* da Conceição, de V. N. de Mu- 
hia, conc. de Ponte da Barca, distr. de Vianna 
do Castello. || 5. Thiago, de Villela, cone. de Aima- 
res, distr. de Braga. R 

Quintal. Peso equivalente a 4 arrobas. || Quin 
tal metrico, o peso de 100 kilos. 

Quintal. Povoações nas freguezias: O Salva 
vador, de Castellões, conc. de Tondella, distr. de 
Vizeu. Tem correio com serviço de posta rural 
| Santo André e conc. de Mafra, distr. de Lis- 
boa. || O Salvador, de Negueiró, cone. e distr, de 
Braga. I| Pov. do sobado de Quiluange Quiamu 
hende, na freg. de S. Joaquim, 3.º div. do c.ne. 
de Golungo Alto, distr. de Loanda, prov. d'An- 
gola, Africa Oecidental. 

Quintal abengo. Pov. na freg. de N. S." da 
Victoria, na 3,º div. do cone. de Massangano, 
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distr. de Loanda, prov. d'Angola, Africa Oeei- 
dental. 

Quintambe. Pov. da freg. e eone. de Santo 
Antonio do Zaire, no distr. do Congo, prov. d'An 
gola, Afriea Uceidental, 

Quintanda. Pov. da div. de Cougo lalla, no 
conc. de Saato Antonio do Zaire, distr. do Con- 
go, prov. d'Angola, Afriea Oeeidental. 

Quintandona. Pov. na freg. de S. Martinho, 
de Lagares, cone. de Penafiel, distr. do Porto. 

Quintandura. Pov. na freg. de S. Martinho, 
de Outeiro Maior, cone. de Villa do Condo, dis- 
tr. do Porto. 

Quintanilha., Familia oriunda de Castella, e 
cujas armas são: Em campo vermelho uma eruz 
formada de veiros de prata e azul, orla da mes 
ma eôr vermelha com oito aspas de ouro. 

Quintanilha (Henrique José da Silva). Poeta 
que viveu no seeulo xvirs, mas de pouco valor. 
N. em 1723 e fal. depois do anno de 1763. For- 
mou-se em Leis na Universidade de Coimbra, 
em 1744. Escreveu nns epithalamios e outras 
poesias ligeiras. 

Quintanilha (José Thomaz da Silva). Forma 
do em Leis e em Mathematica pela Universida- 
de de Coimbra, soeio da Academia de Bellas 
Letras, mais conheeida depois pela denominação | 
de Nova Arcadia. Veiu para Lisboa depois da | 
sua formatura, e, revelando um certo talento | 
poetico, entrou como soeio na eitada Academia, 
onde figurou com o nome pastoril de Burindo. 
Poucos versos publicou, mas era tido em grande 
eonta pelos seus mais illustres confrades. As suas 
poesias amorosas renderam lhe os mais rasgados 
elogios. Boeage gastou com o dr. Quintanilha os 
seus mais mellifluos eoneeitos. Passaram, porém, 
annos, o apparceeu o famoso soneto em que Bo 
cage era satyrisado, e que o popular poeta não 
soube a quem devia de attribuir. Na duvida ati 
rou ao monte, e transformando em rompimento 
aberto as suas frias relações com a Nova Area- 
dia, fulminou a poetica assembleia com um 80- 
neto em que apanhou cada um a sua conta. Quin- 
tanilha apanhou o aimples epitheto de o curto 
Quintanilha. Doeu se o poeta da aggressão, e na 
lueta entre Bocage e José Agostinho de Macedo, 
tomou abertamente o partido d'este ultimo, e foi 
um dos que mais contribuiram para espalhar no 
publico a famosa satyra a que Boeage respondeu 
com a Pena de Talião. Bocage, indignado e es- 
queeido dos antigos louvores, declarou que o ho- 
inuneulo nojento, e engenhador de miudezas me 
tricas a quem o esquecimento de uma virgula 
arruinava um soneto, o aborrceia por elle nunca 
lhe gabar os seus nadas.» Boeage, cego de cole 
ra, não percebia o triste papel que fazia com 
essas reeriminações. Nomeado para um logar da 
magistratura no Brazil, o dr. Quintanilha partiu 
para o Maranhão, onde easou, fallecendo depois 
de 1831. Dizem que deixou ineditas muitas eom- 
posições, originaes e traduzidas; publicadas só 
cxistem algumas poesias no Almanach das Mu- 
sas. 

Quintanilha. Pov. e freg. de S. Thomé, da 
prov. de Traz os-Montes, cone., eom., distr. c 
bisp. de Bragança; 93 fog. e 425 hab. Tem ese. 
do sexo mase., est. postal e delegação da alfan- 
dega. Dista 26 k. da sédo do conc. e está situada 
na margem direita da ribeira das Maçãs. O ca 
bido da sé de Bragança apresentava o cura, que | 
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tinha 68000 réis de congrua e o pé d'altar, Tem 
annexa ha muitos annos a ifreguezia do Vei- 
gas, cujo orago era S. Vicente. Ambas estas fre- 
guezias são muito antigas. Pertence 4 6.º div. 
mil. e ao distr. de reert. c res. n ° 10, com a 
sédo em Mirandella. || Pov. na freg. deS Ju- 
lião, do Tojal, coneelho de Loures, distrieto de 
Lisboa. 

Quintanzinha. Pov. na freg. de N. S.* da 
Coneeição, cone. e distr. da Guarda. 

Quintão. Povoações nas freguezias: Santa Ma- 
ria, de Abbade de Neiva, eone. de Barcellos, dis- 
tr. de Braga. || N. S.: d'Assumpção, de Aboim da 
Nohrega, cone. de Villa Verde, do mesmo distr. 

| S. Lourenço, de Alvellos, cone. de Bareellos, do 
mesmo distr. || S. João Baptista, de Areias de 
Villar, do mesmo cone. e distr. || Santa Eulalia, 
de Arnoso, cone. de V. N. de Famalicão, do mes- 
mo distr. || S. Pedro, de Avintes, cone. de V. N. 
de Gaia, distr. do Porto. || Santa Eulalia, de Bei- 
riz, conc. de Povoa de Varzim, do mesmo distr. 
Tem correio com serviço de posta rural. || S. Chris- 
tovão, de Cabeçudos, cone. de V. N. de Famali- 
cão, distr. de Braga. || Santa Maria, de Caires, 
eone. de Amares, do mesmo distr. || S. Paio, de 
Carvalheira, cone. de Terras de Bouro, do mesmo 
distr. || S. Miguel, de Chorente, eone. de Bareel- 
los, do mesmo distr. || Santa Eulalia, de Crespos, 
eone. e distr. de Braga. || S. Mamede, de Ferrei- 
ra, cone. de Paredes de Coura, distr. de Vianna 
do Castello. || S. Miguet, de Frossos, cone. e distr. 
de Braga. || S. Paio, de Gueral, eone. de Barcel- 
los, do mesmo distr. || S. Pedro, de Merelim, cone. 
e distr. de Braga. || S. Martinho, de Mozellos, 
eone. da Feira, distr. de Aveiro. | S. Christovão, 
de Muro, cone. de Santo Thirso, distr. do Porto. || 
Santo Adrião, de Oleiros, cone. de Ponte da Bar 
ca, distr de Vianna do Castello. || S. Martinho, 
de Parada, eone. de Monsão, do mesmo distr. || 
S. Miguel, de Paredes Seceas, cone. de Amares, 
distr. de Braga. || Santa Maria, de Perozello, cone. 
de Penafiel. distr. do Porto || S. Paio, de Pico de 
Regalados, cone. de Villa Verde, distr. de Bra 
ga. || S. Paio, de Pousada, zone. e distr. de Bra 
ga. || Santa Marinha, de Remelhe, eone. de Bar 
cellos, distr. de Braga. |S. Silvestre, de Requião, 
cone. de V. N. de Famalicão, distr. de Braga. || 
O Salvador, de Ribas, cone. de Celorico de Bae- 
to, do mesmo distr. || 5 João Baptista, de Rio 
Caldo, cone. de Terras de Bouro, do mesmo dis- 
tr. || Santa Eugenia, de Rio Côvo, cone. de Bar 
cellos, do mesmo distr. | S. Christovão, de Rio 
Tinto, cone. de Gondomar, distr. do Porto. || O 
Salvador, de Sabbadim, cone. de Arcos de Valle- 
de Vez, distr. de Vianna do Castello. || S. Thia 
go, de Sampriz, cone. de Ponte da Barea, do mes- 
mo distr. || S. Salvador, de Touvedo, do mesmo 
eoue, e distr. || S. Romão, de Ucha, cone. de Bar- 
eellos, distr. de Braga. || N. S.* da Expeetação, 
de Valladares, cone. de S. Pedro do Sul, distr. 
de Vizeu. || S. Martinho, de Vallo, cone. de V. N. 
de Famalicão, distr, de Braga. || Santa Marinha, 
de Valle de Bouro, cone. de Celorico de Basto, 
do mesmo distr. || S. Mamede, de Villa Maior, 
cone. da Feira, distr. de Aveiro. 

Quintão de Baixo. Pov. na freg. de Santa Ma 
rinha, de Paradella, cone. de lBareellos, distr. de 
Braga. 

Quintão de Cima. Povoações nas freguezias: 
Santa Marinha, de Paradella, cone. de Barcellos, 
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distr. de Braga. || Santo Thirso, de Prazins, conc. 
de Guimarães, do mesmo districto. 

Quintão Grande. Pov. da freg. de N. S.º da 
Encarnação, de Porshes, cone. de Lagõa, distr. 
de Faro. 

Quintão de Nogueira. Pov. na freg. de Santa 
Maria, de Refoios do Lima, conc. de Ponte do Li 
ma, distr. de Vianna do Castello. 

Quintão Velho. Pov. na freg. de N. 8.º da 
a e conc. de V. N. de Portimão, distr. de 

aro. 

Quintas. Povoações nas freguezias: N. 5.* da 
Piedade de Algoz, conc. de Silves, distr. de Fa- 
ro. | O Salvador, de Barbeita, conc. de Mousão, 
distr. de Vianna do Castello. || S. Bartholomen 
de Messines, conc. de Silves, distr. de Faro. 
IS. Bartholomeu, de Beça, cone. de Boti- 
cas, distr. de Villa Real. || S. Thiago, de Bur- 
gães, conc. de Santo Thirso, distr. do Porte. || 
N. S* da Purificação, de Cachoeiras, conc. 
de Villa Franca de Xira, distr. de Lisboa. || S. 
Mamede, de Canellas, conc. de Penafiel, distr. do 
Porto. || N. S.. da Graça, de t ano, conc. de Sou- 
zel, distr. de Portalegre. || N. S.* da Purificação, 
de Ceissa, conc. de V. N. de Ourcm, distr. de 
Santarem. || Santa Maria Magdalena, de Cha 
viães, cone. de Melgaço, distr. de Vianna do Cas 
tello. || S. João Baptista, de Couciciro, conc. de 
Villa Verde, distr. deBraga. | S. Domingos, cone. 
de S. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. || N. S. 
do Pranto, de Dornes, cone. de Ferreira do Ze- 
zere, distr. de Santerem. || Santo Estevão, de 
Gallés, cone. de Mafra, distr. de Lisboa, '| S. Sal- 
vador, de Gandra, cone. de Valença, distr. de 
Vianna do Castello || S. Cbristovão, de Gondo- 
mil, do mesmo conc, e distr. || Santo André, de 
Gailhadezes, conc. de Arcos de Valle-de-Vez, do 
mesmo distr. || S. João Baptista, de S. João da 
Ribeira, cone. de Rio Maior, distr. de Santarem 
|| S. Julião, de Loge, coue. de Villa Verde, dis- 
tr. de Braga. || S. Sebastião, de Meãs do Campo, 
conc. de Montemór-o-Velho, distr. de Coimbra. || 
S. Paio, de Moreira de Conegos, conc. de Guima 
rães, distr. de Braga. | N. S.* da Purificação, de 
Olival, conc. de V. N. d'Ourem, distr. de Sauta 
rem. || N. 3.º do Soccorro, de Paçô, conc. de Ar- 
cos de Valle-de-Vez, distr. de Vianna do Castel 
lo. || S. Martinho, de Parada Thodéa, conc. de 
Paredes, distr. do Porto. || S. Thiago e conc. de 
Povoa de Lanhoso, distr. de Braga. || S. Pedro, 
de Segadães, conc. de Agneda, distr. de Aveiro. 
|| Santo André, de Valle de Gouvinhas, cone. de 
Mirandella, diatr. de Bragança. || S. Paio e conc. 
de Villa Verde, distr. de Braga, || Santa Mari- 
nha, de Lodares, conc. de Louzada, distr. do Por 
to; tem correio com serviço de posta rural. 

Quintas Pequenas. Pov. na freg. de Santo 
Antonio, de Covões, conc. de Cantanhede, distr. 
do Coimbra. 

Quintas de S. Bartholomeu. Pov. e freg. de 
5. Bartholomeu, da prov. da Beira Baixa, conc. 
c com. de Sabugal, distr. e bisp. da Guarda; 154 
fog. e 673 hab. Tem esc. do sexo fem. e est. post. 
Dista 3 k, da séde do conc. O vigario da villa de 
Touro apresentava o cura, que tinha 65000 reis 
de congrua e o pé d'altar. Cria muito gado o tem 
caça. Pertence á 2.º div. mil. e ao distr. de re- 
crut. e res. n.º 21, com a séde em Castello Branco. 

Quintãs. Povoações das freguezias: N. S.º da 
Conceição, de Arnas, conc. de Sernancelhe, dis 
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tr. de Vizeu. || S. Martinho, de Aviz, cone, de 
Marco de Canavezes, distr. do Posto. || S. Bartho- 
lomeu, de Barqueiros, cone. de Mesão Frio, dis- 
tr. de Villa Real. || S. João Baptista, de Brito, 
conc. de Guimarães, distr. de Braga. || S, Gens, 
de Calvos, conc. de Povoa de Lanhoso, do mesmo 
distr. | Santo Estevão, de Cantellães, cone. de 
Vieira, do mesmo distr. || S. Pedro, de Castello 
de Penalva, conce. de Peualva do Castello, distr. 
de Vizeu. || S. Christovão de Nogucira, cone. de 
Sinfães, do mesmo distr. || S. João Baptista, de 
Cova, cone. de Vieira, distr. de Braga. | Santa 
Maria, de Covas, conc. de Villa Verde, do mes 

mo distr. || S. rliguel, de Cunha, cone, e distr. 
de Braga. || Santa Maria, de Duas Egrejas, cone. 
de Paredes, distr. do Porto. || N. S.º d'Assum- 
pção, de Esmoriz, conc. de Ovar, distr. de Avci- 
ro. ||S. Thomé, de Estorãos, conc. de Fafe, 
distr. de Braga. || S. Salvador, de Fornellos, 
cone. de Barcellos, do mesmo distr. || Santo An- 
dré, de Frades, cone. de Povoa de Lanhoso, do 
mesmo distr. || Santa Maria, de Geiães, conc. e 
distr. de Villa Real. || S. Mamede, de Guizan- 
de, conc. da Feira, distr. de Aveiro. || S. Pe- 
dro, de Juguciros, conc. de Felgueiras, distr. do 
Porto. || Santa Maria Maior, Almacave, e cone 

de Lamego, distr. de Vizeu. || Santa Marinha, de 
Lodares, conc. de Louzada, distr. do Porto. || 

Santa Maria, de Longroiva, conc. de Mêda, distr. 
da Guarda || S. Pedro, de Lordosa, conc. e distr. 
de Vizeu || S. Thiago de Lustosa, conc. de Louza- 
da, distr. do Porto. | S. Martinho de Mancellos, 
cone. de Amarante, do mesmo distr. || Santa Ma- 
ria, de Melres, conc. de Gondomar, do mesmo 
distr. | Santa Maria, de Nine, conc. de V N. de 
Famalicão, distr. de Braga. || S. Thiago, de Uli 

veira, conc. de Povoa de Lanhoso, do mesmo 
distr. | Santo Antonio, de Oliveirinha. Tem cai- 
xa postal. | Sant'Anna, de Orgens, conc. e dis. 
tr. de Vizcu. || Santa Eulalia e conc. de Paços 
de Ferreira, distr. do Porto || N. S * das Neves, 
de Pedroso, conc. de Arcos de Valle-de-Vez, dis- 
tr. de Vianna do Castello. || S. Pedro de Paús, 
conc de Rezende, distr. de Vizeu. || S. Marti- 
nho, de Parada Thodéa, conc. de Paredes, distr. 
do Rorto. || S. Bento, de Pedraido, conce. de Fate, 
distr. de Braga. || N. 8.º d'Annunciação, de Pce- 
pim, cone. de Castro Daire, distr. de Vizeu. || $. 
Vicente, de Pinheiro, cone. de Penafiel, distr. do 
Porto. | S. Thiago, de Rebordões, conc. de Santo 
Thirso, do mesmo distr. || S. Miguel, de Ribeira 

dio, conc. de Oliveira de Frades, distr. de Vizcu. 
|| S. Bartholomeu, de Salgueiro, conc. de Fun- 
dão, distr. de Castello Branco. Tem caixa postal. 
| S. Clemente, de Sande, cone. de Guimarães, 
distr. de Braga. || O Salvador, Souto, do mesmo 
cone. e distr. || S. Bartholomeu, de Tadim, cone. 
e distr. de Braga. || Santa Marinha, de Tropeço, 
conc. de Arouca, distr. de Aveiro.O Salvador, 
de Valdreu, conc. de Villa Verde, distr. de Bra- 
ga. | S. Thiago, de Valpedre, conc. de Penafiel, 
distr. do Porto. || S. Pedro, de Varzea de Abru- 
nhaes, conc. de Lamego, distr de Vizeu. || S. 
Miguel, de Varziella, cone. de Felgueiras, distr. 
do Porto. || Santa Maria, de Villa Boa do Bispo, 
conc. de Marco de Canavezes, do mesmo distr. 
il O Salvador, de Villa Cova da Lixa, conc. de 
Felgueiras, do mesmo distr. || Logar onde ha uma 
estação do caminho de ferro do norte, entre as 
de Aveiro e Oliveira do Bairro. 
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Quintãs de Baixo. Corona nas freguezias: | do Paço, ete. N. em Lisboa a 17 de janciro de 
il 


S. Mamede, do Cuido de Villa Verde, conc. de 
Ponte da Barca, distr. de Vianna do Castello. 
N. S.º d'Assumpção, de Linhares, conc. de Ce 
lorico da Beira, distr. da Guarda ||S. Pedro, de 
Fenude, conc. de Lamcge, distr. de Vizeu. 

Quintãs da Boucinha. Pov. da freg. de San- 
ta Maria, de Refoios do Lima, conc. de Ponte do 
Lima, distr. de Vianna do Castello. 

Qutntãs de Cima Povoações nas freguczias: 
N. S." d'Assumpção. de Linhares, conc. de Ce 
lorico da Beira, distr. da Guarda. || S. Pedro, de 
Penude, conc. de Lamego, distr. de Vizeu. 

Quintãs de Covello. Pov. na freg. de S. Pe- 
dro, de Cótta, conc. e distr. de Vizeu. 

Quintãs da Torre. Pov. na freg deS. Mi- 
guel, de Varziclla, cone. de Felgueiras, ditr. do 
Porto. 

Quintãs de Valle de Pena. Pov. na freg. 
de Santo André, de Valle de Frades, cone. de Vi 
inioso, distr. de Bragança. 

Quinteiras. Pov. na freg. de S. Martinho, 
de Campo, conc. de Povoa de Lanhoso, distr. de 
Braga. 

Quinteiro. Povoações nas freguczias: Santa 
Eulalia, de Barrozas, conc. de Louzada, distr. 
do Porto. || Santo André, de Gondizalves, conc. 
e distr. de Braga. | S. Martinho, de Carueiro, 
conc. de Amarante, distr. do Porto || O Salvador, 
de Delães, conc. de V. N. de Famalicão, distr. 
de Braga. || S. Miguel, de Fiscal, conc. de Ama- 
res, do mesmo distr. || S. Christovão, de Gondo- 
mil, conc. de Valença, distr. de Vianna do Cas- 
tello. || Santa Maria Magdalena, de Lordello, 
conc. e distr. de Villa Real. || S. Salvador, de 
Mozêdo, conc. de Monção, distr. de Vianna do 
Castello. | S Pedro, do Merute, do mesmo conc. 
o distr. || S. Martinho, de Moimenta, conc de 
Sinfães, distr. de Vizeu. | S. João Baptista, de 
Ribeira, conc. de Ponte do Lima, distr. de Vian 
na do Castello. || Santa Marinha, de Verdoejo, 
conc. de Valença, do mesmo distr. | S. João Ba- 
ptista, de Villa Chã, conc. de Ponte da Barca, 
do mesmo districto 

Quinteiro de Baixo e de Cima. Duas po- 
voações na freg. do Santa Maria, de Villela, conc. 
de Arcos de Valle-de-Vez, distr. de Vianna do 
Castello 

Quinteiros. Pov. na freg. de S Lourenço, 
de Matto, conc. de Ponte do Lima, distr. de 
Vianna do Castello. 

Quintella (Agostinho Ignacio da Costa). Fidal 
go da Casa Real e escriptor. Era natural de Dis. 
boa, mas ignoram-se as datas do nascimeuto e 
fallecimento, e outros dados biographicos. Esere- 
veu: Tratado para a cultura das vinhas em Por 
tugal, conforme o temperamento do seu clima, Lis 
boa, 1800. 

Quintella (P. Diogo Mendes). Presbytero se 
cular, e licenceado em Direito Canonico. Viveu 
uos fins do seculo xvi e principios do xvil. Es- 
creveu: Conversão e lagrimas da gloriosa San 
ta Maria Magdalena, e outras obras espirituaes, 
dirigidas ao Illmº e Revo Sr. D. Miquel de Cas- 
vs a ad Arcebispo de Lisboa, Lisboa, 
1615. 

Quintella (Ignacio da Costa). Doutor em Ju 
risprudencia Cesarea pela Universidade de Coim 
bra, procurador da raiuha D. Maria Auna, de 
Austria, mulher de D, João V, desembargador 
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1691, onde tambem fal, a 2 de janeiro de 1752. 
Era filho de Manuel João e Marianna da Costa 
Quintella. Depois de se instruir na lingua lati- 
na 6 letras humanas, frequentou a Universidade, 
doutorando-se na faculdade já citada, em 16 de 
julho de 1716. Provido a 14 de fevereiro de 1775 
u'uma cadeira de Instituta, passou para a Relação 
de Lisboa a 15 de maio de 1734, d'onde saiu de- 
sembargador dos Aggravos a 22 de março de 1738. 
A sua nomeação de desembargador do Paço é do 
anno de 1748. Foi tambem conservador da Na- 
ção Britannica, deputado da Junta do Tabaco, 
corregedor da Côrte e Casa, e fidalgo da Casa 
Real. Escreveu duas obras scientificas em latim, 
que se publicaram em Lisboa nos annos de 1730 
e 1731, e uma Oração academica sobre ceder D. 
João de Castro a gloria de montar o muro de Diu 
a Lourenço Pires de Tavora, soldado aventureiro, 
recitada, sendo presidente da Academia dos Auo 
nymos. Saiu nos Progressos Academicos dos Ano- 
nymos de Lisboa, a pag. 339, Lisboa, 1718. 
Quintella (Ignacio da Costa). Gran cruz da 
ordem da Torre e Espada, do conselho d'el rei, 
vice-almirante da 'Armada Nacional, ministro de 
Estado, sozio honorario da Academia das Scien- 
cias de Lisboa, membro do Conservatorio, d'esta 
cidade, etc. N. em Lisboa em 1763, onde tam- 
bem fal. em 6 de dezembrode 1838. Matriculan- 
do-se na Academia de Marinha, concluiu o curso 
em 1791, e ontrando logo como voluntario no ser- 
viço naval, pelo seu reconhecido merecimento e 
incontestavel bravura, subiu rapidamente os pos- 
tos, não chegando a estar 12 mezes completos 
n'um d'elles, e sendo por isso escolhido, quando 
tinha apenas 6 annos de praça, para cominandar 
uma fragata na esquadra que ás ordens do mar- 
uez de Niza andou nas aguas do Mediterraneo 
Quintella não so limitava apenas a estudar a ar 
te naval; no tempo em que o serviço o deixava 
livre, cultivava a poesia, e quande estava em Lis 
boa vivia intimamente com alguns dos escripto 
res mais notaveis. Aos serviços anteriormente 
prestados, e pelos quaes havia conquistado gran- 
des creditos entre os seus camaradasda marinha, 
juntou em 1801 mais outro que produziu gran 
de sensação, não só entre amigos, como tambem 
entre os adversarios. Sendo commandante d'uma 
corveta portugueza, encontrou-se com uma fra- 
gata franceza, e apezar da superioridade d'este 
vaso de gucrra, o nosso intrepido official travou 
com o inimigo um encaruiçado combate, c só 
quaudo o seu navio cstava completamente empa- 
elado com o panno, cabos e vergas de modo que 
a artilharia não podia jogar nein fazer se a bordo 
trabalho algum, é que Quintella mandou arriar 
a bandeira. Este brilhante feito está minuciosa- 
mente descripto n'um dos Folhetins maritimos, de 
Celestino Soares. Depois de terminada a lucta, 
o sondo Quintella conduzido para bordo da fra- 
gata inimiga, travou sy entre os dois comman - 
dantes um dialogo, em que o dafragatalhe obser 
vou que ninguem esperava similhante arrojo, ao 
que respoudeu Quintella, ser a sua obrigação, por- 
que os nossos artigos do guerra mandavam que 
se não arriasse a bandeira senão ua ultima ex- 
tremidade, e o caso extremo só chegara uma ho. 
ra depois. Observando lhe o commandauto fran - 
cez, que o podia ter mettido a pique, Quintella 
respondeu, que lá estava a posteridade para o 
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julgar Dos Folhetins citados, extrahimos os sc- 
guintes trechos, em que se descreve o que se pas- 
sou a bordo da fragata: aliccolheu-se á camara 
com o estado maior, fez conselho 4cêrca da sorte 
da corveta, havendo opiniões de a metter no fun- 
do ou queimal-a,sendoimpossivel dar lhe um des 

tino conveniente, porém occorrcu a ideia de que 
indo a fragata de eabos a dentro, tamanho ac- 
crescimo de gente causaria embaraço na longa 
viagem, por talta de mautimentos. Portanto con- 
cluiram por tirar-lhe as armas e petrechos en- 
tregando-o à guarnição se quizesse capitular pro 

mettend. não pegar cm armas contra a França 
até ser trocada ou å conclusão da paz. Isto pro- 
posto e acceite, passaram os francezes a bordo da 
corveta, lançaram-lhe a artilharia ao mar, reco- 
lhendo na fragata bandeiras, polvora, armas, mu 

nições, cartas, instrumentos bellicos e nauticos, 
deixando apeuas uma só baudeira, uma agulha e 
um oitante de pau para procurarem a terra. Duas 
semanas depois entrava na Bahia um pequeno 
navio de tres mestros em guindollas cheio dc 
rombos, sem artilhariajmas de fammula, surgindo 
no ancoradouro dos navios de guerra com geral 
espanto dos maritimos d'aquella cidade. Era a 
corveta Andorinha de vinte e quatro coronadas 
de 18, e cento e vinte praças de guarnição, cu- 
jo commandante, o intrepido Ignacio da Costa 
Quintella, tinha tido a audacia de a expôr por es 

paço de cinco quartos de hora ao fogo da fraga 

ta franceza Chifjone de 44, e que batendo-se de- 
nodadamente com forças tão disparatadas soube 
conservar a honra da sua bandeira, posto que 
arriando-a na presença do inimigo no dia 19 de 
maio de 1801.» Mais tarde, Quintella commandou 
a nau Afonso na esquadra que levou ao Brazil 
a familia real em novembro de 1807, e continuau- 
do a subir postos com a rapidez que não desdizia 
dos mereeimentos do agraciado, chegou a vice- 
almirante 2) annos depois de ter entrado no ser- 
viço militar. Vciu å Europa commandando uma 
bau, serviu de almirante-general ás ordens do in. 
fante D Carlos, foi major general, entrou para o 
ministerio formado em 4 de fevereiro de 1321, 
como ministro do reino, e regressando a Lisboa 
eom D. João VI, trocou pouco depois a pasta do 
reino pela da marinha, que conservou até ao mo- 
vimento de Villafrancada. Logo em seguida 20 
juramento da Carta Constitucional, succedido em 
31 de julho de 1826, tornou a ser nomeado minis- 
tro da marinha, mas cm dezembro d'esse mesmo 
anno, formando-se um gabiuete mais reaeciona- 
rio, Costa Quintella deixou o cargo de ministro, 
e retirou-se inteiramente da vida publica. Us ul 

timos annos da vida, passou-os todo entregue ao 
estudo e à composição da obra, que saiu posthu 

ma, com o titulo de Annaes da marinha portugue- 
za, publicados por ordem da Academia Real das 
Sciencias, em 1839 e 1840, 2 tomos, que fórmam 
unicamente a primeira parte da obra, que devc- 
ria constar de 3, segundo o autor declara na sua 
prefação. Os 2 volumes publicados abrangem a 


narração concisa das guerras maritimas, conquis - 


tas e viagens dos portuguezes desde o começo do 
governo do conde D. Henrique até ao anno de 
1610. Diz-se, que deixou algumas obras ineditas, 
e entre ellas uma traducção em verso da Eneida. 
Parece, que tambem são do vice almirante Igna- 
cio da Costa Quintella as versões de varias Odes 
de Horacio, que appareceram sem nome do tra 
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ductor, nos Annaes da Sciencia das Artes e das Le- 
tras. Estas Odes sairam successivamente cm to- 
dos os tomos, do VIII até ao XVI, uma em cada 
um d'elles. 

Quintella Joaquim Pedro Quintella, 1.º barão 
de). Fidalgo da Casa Real, por alvará de 6 de 
maio de 1795; do conselho da rainha D. Maria I, 
conselheiro honorario da fazenda, senhor da villa 
do Préstimo na comarca de Aveiro, alcaide-mór 
da villa da Sortelha, commendador do Fôrno de 
Palhavã na ordem de S. Thiago da Espada, ca- 
valleiro professo da ordem de Christo, negocian- 
te de grosso tracto da praça commercial de Lis- 
boa, abastado capitalista e proprictario na pro- 
vincia da Extremadura, contratador dos Contra 
tos Reaes do Tabaco, dos diamantes, do azeite 
de peixe e baleia, das fabricas de lanificios da 
Covilhã e Fundão, cte. N. cm Lisboa a 20 do 
agosto de 1748, onde tambem fal. a 1 de outubro 
de 1817. Era filho dc Valerio José Duarte Perei- 
ra, cavalleiro fidalgo da Casa Real, cavalleiro 
professo da ordem de Christo, proprietario do of- 
ficio de Escrivão das appcllações civeis das ilhas, 
c das crimes da comarca de Vorres Vedras, ete., 
e de sua mulher, D. Anna Joaquina Quintella. 
Em março de 1782 succedeu na casa de seus paes, 
e na de seus tios maternos: Luiz Rebello Quin- 
tella, juiz dos Feitos da Corôa e Fazenda da Ca- 
sa da Supplicação e desembargador dos Aggra- 
vos do mesmo tribunal; e Ignacio Pedro Quin- 
tella, familiar do Santo Officio, mercador na Rua 
Nova, contratador em divcraos Contratos Rcaes 
vogal presidente da Junta do Commercio, fabri 
cas e navegação, etc. Ambos estes tios cram fi- 
lhos de Antonio Gomes Rebello, e de sua mulher 
D. Magdalena de Jesus. Da sua opulentissima 
casa instituiu o morgado de Quintella, que foi 
approvado por decreto de 18 de junho de 1791, e 
escriptura de 23 de junho de 1801, ao qual vin 
culou diversas propriedades que herdára e com- 
prára, tudo no valor de 421:3168787 reis, a que 
depois reuniu a sua terça, tendo por cabeça a 
grande fazenda chamada do Farrobo, no conc. de 
Villa Franca de Xira, com obrigação de certo 
numero de missas ditas por alma d'elle e de seus 
parentes, nas capellas e ermidas da citada quin- 
ta do Farrobo, c na das Laranjeiras e do Calvel, 
bem como o padroado da egreja do convento das 
religiosas da Visitação, vulgarmente chamado das 
Sallesias, e finalmente a obrigação dos successo- 
res do vinculo, ainda quando este passasse å li- 
nha collateral, uzarem sempre o appellido Quin- 
tella. Este viuculo ficou extincto pela falta de re- 
gisto determinado pela carta de lei de 30 de ju- 
lho de 1560. A 13 de agosto de 1:02 recebeu o 
senhorio da Sortelha, ea 13 de dezembro do mes 
mo anno, o de Préstimo. Casou com D. Maria Joa 
quina Xavier de Saldanha, filha du Joaquim Lo 
bato de Araujo e Costa, da casa de Juste, em 
Braga, e de sua mulher D. Maria Leonor Xavicr 
de Saldanha. D'este matrimonio houve dois fi- 
lhos, uma filha e um filo: D. Maria Gertrudes 
Quintella, que foi 4.* condessa da Cunha, pelo 
seu casamento, em 15 de javeiro de 1814, com o 
4.º conde D. José Maria Vasques Alvares da Cu. 
uha. Fôram paes de uma filha unica, D. Maria do 
Carmo da Cunha Quintella, marqueza de Vianna, 
por ter casado com o merquez D. João Manuel 
de Menezes. O filho foi Joaquim Pedro de Quin- 
tella, 2.º barão d'este titulo e 1.º conde de Far- 
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robo (V Cunha e Farrobo). O titulo de barão de 
Quintella foi concedido em duas vidas, por decre 
to c carta de 17 d'agosto de 1805. D. Maria Joa- 
quina Xavier de Saldanha falleceu a 26 do refe- | 
do mez e anno, ignorando que já era baroneza, 
porque o seu estado de doença não lhe permittia 
saber a mercê com que seu marido fôra agracia- 
do 9 dias antes O barão de Quintella teve uma 
filha bastarda, D. Joaquina Rosa, nascida em 8 de 
novembro de 1193, que foi legitimada por alva- 
rá de 16 de junho de 1812. Esta senhora falleceu 
a 28 de julho de 1823, tendo casado em 15 de sc- 
sembro de 1816, com Luiz da Silva e Athaide,fi 
dalgo cavalleiro da Casa Real. O barão de Quin- 
tella, em 12 de outubro de 1805, tirou o seguin- 
te brazão d'armas: Em campo de púrpura, duas 
bandas de escaques de ouro de uma só ordem; el- 
mo d'aço aberto, e não tem timbre. 

Quintelia (José Pedro). Bacharel formado em 
Leis ou Canones, pela Universidade de Coimbra, 





desembargador da Relação do Porto. Falleceu 
depois do anno de 1830. Traduziu em verso uma 
Ecloga de Pope, que se publicou anonyma no 
Jornal de Coimbra, remettida para essc fim aos 
redactores pelo dr. José Maria Osorio Cabral. 





Tambem se lhe attribue a seguinte publicação : 
O Redactor, ou ensaios periodicos de Litteratura 
e conhecimentos scientíficos, destinados pora illus- 
trar a nação portugueza, vol. L, Lisboa, 1803 
Alguns extractos d'esta obra vcem insertos na 
Pequena Crestomathia portugueza de P. G. de 
Massarelos, impressa em Hamburgo, indicados 
sob as iniciaes J. P. Q. 

Quintella. Povoações nas freguezias: S. Pe- 
dro d'Alva, conc. de Penacova, distr. de Coim 
bra, Tem correio com serviço de posta rural. || 
S. Pedro, de Arcozello das Maias, conc. de 
Oliveira de Frades, distr. de Vizeu. | S. João, 
de Areias de Villar, conc. de Barcellos, distr. 
de Braga. | S. Miguel, de Argivae, conc. de 
Povoa de Varzim, distr. do Porto. || Santa Ma 
ria, de Arnoso, conc. de V. N. de Famalicão, 
distr. de Braga. || S. Clemente, de Basto, conc. 
de Celorico de Basto, do mesmo distr. ! Santa 
Maria, de Borba da Montanha, do mesmo conc. e 
distr. || N. 5.º d'Assumpção e conc. de Ceia, dis 
tr. da Guarda. | S. Pedro, de Cerva, conce. de Ri- 
beira de Pena, distr. de Villa Real. || Santa Eu 
lalia, de Chave, conc. de Arouca, distr. dc Avei 
ro. || Santa Marinha, de Chorense, conc. de Ter- 
ras de Bouro, distr. de Braga. || S. João Baptista, 
de Coucieiro, conc. de Villa Verde, do mesmo 
distr. | S. Cosme de Gondomar, conc. de Gondo 
mar, distr. do Porto. || S. Thiago, do Cossoura- 
do, ccnc. de Barcceilos, distr. de Braga. || Santa 
Cruz do Douro, cone. de Baião, distr. do Porto. 
IS. João Evangelista, do Eiriz, cone. de Paços | 
de Ferreira, do mesmo distr. || S. Mamede, de 
Escariz, conc. de Villa Verde, distr. de Braga. 
|| S. Mamede, de Este, cone. e distr, de Braga. || 
S. Mamede, de Estorãos, conc. de Fafe, do mes- 
mo distr. || S. Paio de Fariuha Pôdre, conc. de 
Penacova distr. de Coimbra. | S. Pedro, de Fer- 
reira, conc. de Paços de Ferreira, distr, do Por- | 
to. | Santa Maria, de Ferreiros, conc. e distr. de 
Braga. | S. Thiago, de Fonte Arcada, conc. do 
Penafiel, distr. do Porto. Tem correio com ser 
viço de posta rural. || S. Pedro, de Friões, conc. | 
de Valpaços, distr. de Villa Keal. || S. Miguel, de | 
Gemeos, cone. de Celorico de Basto, distr. de. 


62 





QUI 


Braga. || Santa Maria, de Geraz do Lima, cone. 
e distr. de Viauna do Castello. | S. João Baptis - 
ta, de Gestaçô, conc. de Baião, distr. do Porto. 
| S. João Baptista, de Guilhufe, conc. de Peua- 
fiel, do mesmo distr. || Santo André, de Molares, 
conc. de Celorico de Basto, distr. de Braga. || S. 
Miguel, de Oliveira do Douro, conc. de Sinfães, 
gistr. de Vizcu. || Sant'Anna, de Orgens, conce. e 
distr. de Vizeu. | S. Julião, de Paçô, conc. de Vi- 
nhaes, distr. de Bragança. || S. Pedro Fins, conc. 
de Maia, distr. do Porto. || S. Pedro, de Penude, 
cone. de Lamego, distr. de Vizeu. || S. Miguel, de 
Queirã, conc. de Vouzella, do mesmo distr. || San- 
to Estevão, de Regadas, conc. de Fafe, distr. de 
Braga. || S. Bartholomeu, de Rego, conc. de Ce- 
lorico de Basto, do mesmo distr. || S. Lourenço, 
de Rio do Cabrão, conc. de Arcos de Valle-de - 
Vez, distr. de Vianna do Castello. || S. Martinho, 
de kio de Moinhos, conc. de Penafiel, distr. do 
Porto. || S. Thiago, de Ronfe, conc. de Guima- 
rães, distr. de Braga. || O Salvador, de Ruivães, 
conc. de V. N. de Famalicão, do mesmo distr. 
| O Salvador, de Sabbadim, conc. da Arcos de 
Valle de-Vez, distr. de Vianna do Castello. || S. 
Mamede, de Sezures, conc. de V. N. de Famali- 
cão, distr. de Braga. | S. Julião, de Silva, conc. 
de Valença, distr. de Vianna do Castello. | S. 
Martinho, de Soalhães, conc. de Marco de Cana 

vezes, distr. do Porto. || Santa Maria Maior c 
conc. de Taboa, distr. de Coimbra. | S. Miguel, 
de Thaide, conc. de Povoa de Lanbcso, distr. de 
Braga. | Santa Maria, de Ventosa, conc. de Vou- 
zella, distr. de Vizeu. || Santa Maria, de Ver- 
moim, conc. de Povoa de Lanhoso, distr. de Bra- 
ga. || O Salvador, de Villa Cova da Lixa, conc. 
de Felgueiras, distr. do Porto. || S. Romão, do 
Villa Cova de Vez de Aviz, conc. de Penafiel, do 
mesmo distr. | Santa Marinha, de Villa Marim, 
conc. e distr. de Villa Real. 

Quintella de Azurara. Pov. e freg. de S. 
João Baptista, da prov. da Beira Alta, conc. e 
com. de Mangualde, distr. e bisp. de Vizeu; 170 
fog. o 718 hab. Tem escolas d'ambos os sexos, e 
est post. Dista 5 k. da séde do conc. e está si- 
tuada entrc duas ribeiras afluentes do rio Dão. 
A mitra apresentava o abbade, que tinha réis 
2.08000 de rendimento. A terra é pouce fertil 
em generos agricolas, mas tem abundancia de 
gado e de caça. Pertence á 2.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 14, com a séde em San 
ta Comba Dão. 
~ Quintella de Baixo. Povoações nas fregue 
zias: Santa Cruz, de Alvarenga, conc. de Arou- 
ca, distr. de Aveiro. || S. Romão, de Nogueira, 
cone. de Ponte da Barca, distr. de Vianna do 
Castello. || N. S.* da Expectação, de Varzea, conc. 
de S. Pedro do Sul, distr. de Vizeu. || N. S.º da 
Conceição, de V. N. da Muhia, conc. de Ponte 
da Barca, dietr. de Vianna do Castello. 

Quintelia de Cima. Povoações nas fregue- 
zias: Santa Cruz, de Aivarenga, conc. de Arouca, 
distr. de Aveiro. | N. S.* da Conccição, de V. 
N. da Muhia, conc. da Ponte da Barca, distr. de 
Viauna do Castello. 

Quintelia da Egreja. Pov. na freg. de S. 
Thiago, de Moita, conc. G' Anadia, districto de 
Aveiro. 

Quintella de Lampaças. Pov. e freg. de N. 
S.. d'Assumpção, da prov. de Traz os-Monter. 
couc., com., distr. e bisp. de Bragança; 177 fog. 
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e 752 hab. Tem ese. do sexo e est. post. Dista 
23 k. da séde do cone., e está situada na estrada 
que vae de Bragança a Mirandella. A Casa de 
Bragança apresentava o abbade, que tinha réis 
2508000 de rendimento. A pov. é muito antiga, 
e gozava dos grandes privilegios concedidos aos 
foreiros da Casa de Bragança, donataria d'esta 
freg. D. Affouso IlI lhe deu foral, em Constan- 
tim de Penoyas, a 9 de julho de 1252. Pertence 
á 6.” div. mil., e ao distr. de recrut. e res. nº 
10, eom a séle em Mirandella. 

Quintella da 1 apa. Pov. e freg. de S. João 
Baptista, da prov. da Beira Alta, conc. de Ser- 
naucelhe, com. de Moimenta da Beira, distr. de 
Vizeu, bisp. de Lamego; 129 fog. e 513 hab. Tem 
caixa post. Dista 8 k. da séde do cone. e está si 
tuada junto da serra da Lapa. O reitor da villa 
de Rua apresentava o eura, que tinha 608º00 
réis de rendimento e o pé d'altar. E’ pov. muito 
antiga, pois já existia em 1181, quando os 10 fi- 
lhos de D. Mayor Soares doaram à sua mãe e a 
suas tres filhas, Dordia, Thereza e Mayor, va- 
rias propriedades que tinham no bispado de La- 
mego, sendo ineluidas n'estas, dois casaes na 
Quintella da Lapa. Pertence å 2.º div. mil. e ao 
distr. de reerut. e res. n.º 9, com a séde em La- 
mego. 

Quintella das Lapas. Pov. na freg. de 5. 
Thiago, de Moita, cone. da Anadia, distrieto de 
Aveiro. 

Quintellas. Povoações nas freguezias: N. 8.º 
da Misericordia, de Bellas, cone. de Cintra, dis- 
tr. de Lisboa. || S. Thiago de Mondrões, cone. e 
distr. de Villa Real. 

Quinteltinha. Pov., na freg de S. Julião, de 
Serafão, cone. de Fafe, distr. de Braga. 

Quintiães. Pov. e freg. de Santa Maria, da 
piov. do Minho, cone. e com. de Barcellos, distr. 
e arceb. de Braga; 117 fog. e 435 hab. Tem ese, 
do sexo mase. Dista 5 k. da séde do cone. e está 
situada na serra de S. Claudio. O D. Abbade be- 
nedictino do convento de Carvoeiro, apresentava 
o vigario, que tinha de reudimento 1005000 réis 
e o pé d'altar, A terra é tertil, e cria muito gado 
de toda a qualidade. E’ n'esta freg. a casa e a 
torre solarenga de Aborim. A pov. pertenec å 
3.º div. mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 3, 
com a séde em Vianna do Castello. 

Quintião Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Cambres, cone. de Lamego, distr. de Vizeu. 

Quintinha. Povoações nas freguezias: Santo 
Estevão e cone. de Alemquer, distr. de Lisboa. 
| Santos Reis Magos, de Campo Graude, 3.º bair 
ro de Lisboa. || N. 5.º da Consolação e cone, de 
Cezimbra, distr. de Lisboa. || Santa Maria e cone. 
de Extremoz, distr. de Evora. | N. 8.º d'Assum 
pção e conc. de Grandola, distr. de Lisboa. || N. 
8.º da Conceição e cone. de Monchique, distr. de 
Faro. || S. Vieente do Paúl, cone. e distr. de Sau- 
tarem. 

Quintino.Poy. e freg. de N. S.* da Piedade, de 
Santo Quiutino, na prov. da Extremadura, conc. 
de Sobral de Mont'Agraço, distr. de Lisboa. Em 
frente da egreja, que é de construeção do tempo 
d'el rei D. Manuel I, mandada edificar por este 
monareha em 1520, está uma quiuta que antiga 
meute se denominava da Piedade, e tem hoje o 
nome de Quinta do Dr. Holtreman, que perten- 
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visconde d'Alvalade, dr. Alfredo Augusto das Ne- 
ves Holtreman. A mitra patriarchal apresentava 


o vigario, que tinha 1:08000 réis. A freg. é san- 
davel e muito fertil. | Pov. do sobado do Bongue, 
no cone. de S. Salvador e distr. do Congo, prov. 
d'Angola, Africa Oceidental. Fiea no Zombo. || 
Pov. do sobado do mesmo nome, no dito conc. 
distr. e provineia. 

Quinto de Cora. Moeda de ouro. V. Dois mil 
réis. 

Quitoboge Pov. do sobado de Lumbo, uo eoue. 
de 5. Salvador e distr. do Congo, prov. d'Angolz, 
Afriea Oeeidental. 

Quintôla. Pov. na freg. de N. S.º da Consola- 
ção, do Castello, e cone. de Cezimbra, distr. de 
Lisboa. 

Quintola de Sant'Anna. Pov. na freg. de N. 
S.. da Consolação e cone. de Cezimbra, distr. de 
Lisboa. 

Quintolo. Pov. do cone. de S. Salvador e dis- 
tr. do Congo, prov. d'Angola, Africa Oecidental. 
Fica na região do café. 

Quintos. Pov. e freg. de Santa Catharina, da 
prov. do Alemtejo, conc., eom., distr. e bisp. de 
Beja; 227 fog. e 894 hab. Tem ese. do sexo fem., 
est. post. e est. do caminho de ferro, na linha do 
Sul e Sueste, entre as de Baleizão e de Serpa 
Está situada na margem direita d'um aíllueute 
do rio Cadeira, a 4 k. da margem direita do Gua 
diana e a 15 da séde do conc. A mitra apresen- 
tava o eura, que tinha 540 alqueiros de trigo, de 
renda annual. A terra é muito fertil em toda a 
qualidade dos fruetos do paiz, eria muito gado 
de toda a qualidade, e é abundante de caça. Per 
tence à 4.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res 
n.º 17, com a sédy em Lagos. || Povoações nas 
freguezias: Santa Maria Magdalena, de Chaviães, 
cone, de Melgaço, distr. de Vianna do Castello. 
| O Salvador, de Portella das Cabras, cone. de 
Villa Verde, distr. de Braga. 

Quintudo. Pov. na freg. de N. S° da Graça, 
de Vinha da Rainha, cone. de Soure, districto de 
Coimbra. 

Qalntare. Voy. da div. de Quissanga, no cone. 
| de Santo Antonio do Zaire, distr. do Congo, prov. 
d'Angola, Afriea Oecidental 

Qainunda. Pov. da div. de Mussuco, cone. de 
Santo Antonio do Zaire, distr. do Congo, Africa 
Oceidental. 

Qainari. Pov. do sobado de N'Chantete, no 
cone. de S. Salvador e dist. do Congo, prov. de 
Angola, Africa Oceidental. 

Quinvumba. Pov. da div. de Congo Talla, no 
cone. de Santo Antonio do Zaire, distr. do Congo, 
prov. d'Angola, Afriea Occidental. 

Quin Venbe. Pov. da div. de Noqui, no cone. 
de Santo Antonio do Zaire, distr. do Congo, prov. 
d'Angola, Africa Oceidental. 

Quimzambi. Pov. da freg. de S. José e cone. 
de Enecoge, distr. de Loanda, prov. de Angola, 
Africa Oeeideutal. 

Qalnzanga. Pequena ilha do rio Cuauza, a 
cêrea de 30 k. da sua foz. Fiea-lhe fronteiro na 
margem direita o antigo presidio de Calumbo, 
no distr. de Loanda, prov. d'Angola, Afriea Oe 
cidental. 

Qainzaa. Pov. do sobado do mesmo nome, no 

| cone. de S. Salvador e distr. do Congo, prov. de 


ceu ao dr. Antonio Maria Ribeiro da Costa Hol- | Angola, Africa Occidental. || Pov. do sobada de 


treman, e actualmente pertence a seu filho, o sr. 


N'Cama, no eonc. de S. Salvador e distr. do Con- 
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go, ctc. || Pov. da div. do mesmo nome, no conc. 
do Ambrizete, no distr. do Congo, etc.. 

Quinze réis. Moeda de cobre para Moçambi- 
que. (V. Bazaruco.) Moeda de cobre de Diu. Moe- 
da da Índia tambem designada por quarto de 
tanga. 

Quinzô Anhanga. Pov. da freg. de S. José e 
cone. de Encoge, distr. de Loanda, prov. d'Ango- 
la, Africa Occidental. 

Quinzuã. Teriitorio de Benguella, Africa Oc 
cidental, ondo ha uma lagõa muito piscosa. 

Quinzumba. Pov. da freg. de N. S.* da Victo- 
ria, na 2.º div. do cone. de Massangano, distr. de 
Loanda, prov. d'Augo a, Africa Occidental. 

Qulõa. Pov. do sobado de Quimbunge Quin 
tanda, nn conc. de S. Salvador e distr. do Congo, 
prov. d'Angola, Africa Occidental. || Pov. do so 
bado de Quitanda Quiõa, no eonc. de S. Salva- 
dor, e distr. do Congo, prov. d'Angola. || Africa 
Oecidental. | Pov. do sobado de Nameala, no 
conc. de S. Salvador e distr. do Congo, etc. 

Quiocondo. Pov. do sobado de N'Dondo iå 
Quirima, na 9.º div. do conc. d'Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. d'Aogola, Africa Occidental. 

Quioge. Pov. do sobado de N. S.º do Populo, 
no cone. e distr. de Benguella, prov. de Angola 
Africa Occidental. 

Quiolullo. Pov. da 7.º div. (Pedras) do conc 
de Pungo-Andongo, no distr. de Loanda, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. 

Quiombe. Pov. da div. de Quissanga, no conc. 
de Santo Antonio do Zaire, distr. do Congo, prov. 
d'Angola, Africa Oceidental. 

Quiombo. Pov. do conc. de S. Salvador e dis- 
tr. do Congo, prov d'Angola, Africa Occidental. 
Fica na região do café. 

Quiona. Pov. do sobado de Quilongo, no cone. 
do S. Salvador e distr. do Congo, prov. d'Ango» 
la, Africa Occidental. 

Quionga. Pov. do sobado de Quintalla, na 9.º 
div. do cone. d'Ambaca, distr de Loanda, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. 

Quiongua. Pov. do sobado de Bango á Paca- 
ça, ua 4.º div. do conc. d'Ambaca, distr. de Loan- 
da, prov. de Augola, Africa Occidental. | Div. do 
eonc. de Pungo-Andongo, distr. de Loanda, prov. 
d'Angola. E' formada por numerosas povoações 

|| Pov. da 4.» div. do conc de Zenza do Golungo, 
n9 distr. de Loanda, prov. d'Angola, Africa Oc- 
cidental. || Pov. do sobado de Bango a Quitamba, 
na freg. de S. Joaquim, 8.º div. do cone. de Go- 
lungo Alto, distr. de Loanda, cte. || Pov. do so- 
bado de Hubia, na 9.º div. do conc. d'Ambaca, 
distr. de Loanda etc. || Pov. do sobado de Ca 
lauga, na 9.º div. do conc. d'Ambaca distr. de 
Loanda, etc. || Pov. do sobado de Caxambo, na 8.a 
div. do conc. d'Ambaca, distr. de Loanda, cte. || 
Pov. do sobado de Muinza, na 8.º div. do conc. 
d'Ambaca, distr. de Loanda, etc. || Pov. do soba 
do de Hanga, na 8.º div. do conc. de Ambaca, 
distr. de Loanda, etc. 

Quiongua de Baixo. Pov. do sobado de Ca 
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Qulonzo. Pov. da 3.º div. (Mahaballa) do conc. 
de Pungo-Andongo, no distr. de Loauda, prov. 
d'Angola, Africa Oceidental. 

Quiosacra. Sobado do conc. de Novo Redon- 
do, no Amboim, distr. de Loanda, prov. d'Angola, 
Africa Oceidental. 

Quioto (1.º). Pov. do sobado da cataracta do 
Quigulo, no conc. de S. Salvador e distr. do Con- 
go, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quioto (2.º). Pov. do sobado da cataracta do 
Quisulo, no conc. de S. Salvador e distr. do Cou- 
go, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quiòtoa. Pov. do sobado de Camuhoto, na 9.º 
div. do conc. d'Ambaca, distr. de Loanda, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. 

Qulòva. Pov. do sobado de N'Golla Muhongo, 
ua 11.º div. do conc. d'Ambaca distr. de Loauda, 
prov. d'Angola, Africa Occidental. || Pov. do so- 
bado de Lunguesi, no cone. de S- Salvador do 
Congo, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Qutóza. Pov. da 3.º div. (Mahaballa) da cone. 
de Pungo-Audongo, no distr, de Loanda, prov. 
d'Angola, Africa Uceidental. 

Quipãca. Pov. do sobado de Bumba An'dalla, 
na freg de S. Joaquim, 5.º div. do conc. de Go. 
lungo Alto, distr. de Loanda, prov. d'Angola, 
Africa Oceidental. || Pov. da freg. de S. José, na 
2.º div. do Tombo, conc. de Calumbo, distr. de 
Loanda, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quipaco. Uma das ilhas do archip:lago de 
Cabo Delgado, na prov. de Moçambique, Africa 
Orieutal. || Pov. do sobado do rio Luegino, conc. 
de S Salvador e distr. do Congo, prov. d'Angola, 
Africa Occidental. || Pov. da freg. e cone. de San- 
to Antonio do Zaire, no distr. do Cougo, prov. 
de Angola, Africa Occidental. 

Quipanzo Pov. do concelho do Ambriz, Africa 
Occidental. 

Quipemba, Pov. do sobado de Cabanga Caca- 
lunga, na freg de S. Joaquim, 3 * div. do cone. 
do Golungo Alto, distr. de Loanda, piov. d'An- 
gola, Africa Occidental. 

Quipembe. Pov. do sobado do mesmo nome, 
na 6.º div. do couc, de Caconda, distr. de Ben- 
guella, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quipételle. Pov. da fieg. de S. José o conc. 
de Encoge, distr. de Loanda, provincia d'Angola, 
Africa Occidental. 

Quiptpa. Pov. do sobado de Quipipa e Maten 
de, na 4.º div. do conc. de Caconda, distr. de 
Benguella, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quiptre. Pov. do sobado de Bongue, no conc. 
de S. Salvador e distr. do Congo, prov. d'Angola, 
Africa Occidental. Fica no Zombo. 

Quipocoto. Pov. do sobado de Ucusso, na freg. 
de N. S." da Conceição, 10." div. (Ucusso) do 
cone de Muxima, distr. de Loanda, prov. d'An- 
gola, Africa Oceidental. 

Quipungo. Vasto territorio do interior do dis- 
tr. de Mossamedes, na prov. d'Angola, Africa 


! Occidental. Começa nas abas da serra de Munda, 


xambo, na 8.º div. do conc. d'Ambaca, distr. de | 


Loanda, prov. d'Angola, Africa Occidental: || Pov. 
do sobado de N'Dalla Caballo, na 8.º div. do conc. 
d'Ambaca, ete. || Pov. do sobado le Hango, na 
3.º div. do eonc. d'Ambaca, etc. 

Quiongua de Cima. Pov. do sobado de Qui- 
landa, no 8.º div. do conc. d'Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. d'Angola, Africa Occidental. 
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estende sc para o sul, e foi explorado em 1858 
por occasião da expedição commandada pelo go- 
vernador Leal, e em 1879 pelos exploradores Ca 
pello o Ivens. Ficam lhe ao N os territorios de 
Caluqueme, a NO ode Quillengues, a O o da 
Muilla. de que está separado pela serra Catanha 
ea E o Cunene. E’ banhado por varios afiluen- 
tes do Cunenc. 

Qoipungue-Anganga. Pov. da freg. e conc. 
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de Santo Antonio do Zaire, no distr. do Congo, 
prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quiqué. Pov. do sobado de Quintino, no conce. 
de S. Salvador e distr. do Congo, prov. d'Angola, 
Africa Occidental. 

Quiquella. Pov. da 2.º div. do conc. de Ca- 
zeugo, no distr. de Loanda, prov. d'Angola, Afri- 
ca Occidental. || Pov. do sobado de N'Dondo iå 
Quirima, na 9.º div. do conce. d'Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Qaiquende. Pov. do sobado de Canda Villa 
Dungue, na div. do Amaral, cone. do Duque de 
Bragança, distr. da Lunda, prov. d'Angola, Afris 
ca Occidental. || Pov. do sobado de Canda do 
Huombe, na div. do Amaral, etc. 

Quiquengue. Pov. da div. de Quissanga, no 
conc. de Santo Antonio do Zaire, distr. do Congo, 
prov. d'Angola, Africa Oceidental. 

Quiquia. Pov. da div. de Congo Ialla, no vonc. 
de Santo Antonio do Zaire, distr. do Congo, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. 

Quiquianganga. Pov. da freg. e conc. de San- 
to Antonio do Zaire, no distr. do Congo, provin- 
cia d'Angola, Africa Occidental. 

Quiquioge. Pov. do sobado de Songula, na div 
de Mandimba, conc. de S. Salvador, c distr. do 
Congo, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quiquira Uaba. Pov. do sobado do mesmo 
nome, na 3.º div. do conc. de Caconda, distr. de 
Benguella, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quiraz. Poy. e freg. de S. Pedro, da prov. de 
Traz-os-Montes, conc. e com. de Vinhaes, distr. 
e bisp. de Bragança; 166 fog. e 757 hab. Tem 
ese. do sexo masc. e correio com serviço de pos- 
ta rural. Dista 17 k. da séde do conc. e está si- 
tuada proximo da serra do mesmo nome, a 1 k. 
da margem direita, do rio Rabaçal, a egual dis- 
tancia da margem esquerda do rio Mente. O pa- 
pa ea mitra Ass eorn alternativamente o 
abbade, que tinha 6008000 reis de rendimento. A 
pov. pertence 4 6.º div. mil, e ao distr. de recrut 
e res. n.º 10, com a séde em Mirandella. || Pov. e 
freg. de Salvador, da prov.do Minho, conc. e com, 
de Barcellos, distr. e arceb. de Braga. O abbade 
de Santa Maria, de Gallêgos, apresentava o vi- 
gario, que tinha 408000 reis de rendimento e o 
pé d'altar. A terra é fertil. Esta treg. está an- 
nexa å de Roriz do mesmo conc. de Barcellos. || 
Pov. na freg de S. Pedro, de Aviôso, conc. de 
Maia, distr. do Porto. || Serra da prov. de Traz- 
os: Montes, no distr. de Bragança. Vem da Galli- 
za, na direcção N a S, tendo a parte compre- 
hendida em Portugal 12 k. de comprimento, 2 
de largura e 936 m. d'altura. 

Quirdy. Pov. da pragaiia de Nagar Avely na 
com. e distr. de Damão, arceb. de Gôa, India. 

Quires. Pov. e freg. de Santo André, de Vil- 
la Boa de Quires, conc. de Marco de Canavezes, 
distr. do Porto. 

Quiria. llha do rio Cuanza, a 60 k. da foz do 
mesmo rio, na prov. d'Angola, Africa Occiden- 
tal 

Quirianga. Pov. da 7.º div. (Pedras) do cone. 
de Pungo-Andongo, no distr. de Loanda, prov. 
d'Angola, Africa Occidental, || Pov. do sobado de 
Samba Lucalla, no conc. de Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quiriangala. Pov. da 4.º div. do conc. de Ca- 
zengo, no distr. de Loanda, prov. d'Angola, Afri- 
ca Oceidental. 
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Quirianzalla. Pov. do sobado de N'Bangi, na 
freg. de S. José de Cabiri, 6.º div. do conc. de 
Icolo e Bengo, distr. de Loanda, prov. d'Angola, 
Africa Occidental. 

Quirimba. V. Cabo Delgado. 

Quirimba. Pov. do sobado de N'Dalla Qui- 
rimba, na 1.º div. (Sengue) do conc. de Pungo- 
Andongo, distr. de Loanda, prov. d'Angola, Afri- 
ca Occidental. || Ilia do archipelago de Cabo Del 
gado, na prov. de Moçambique, Africa Occiden- 
tal. V. Querimba. 

Quirimbe de Baixo. Pov. da 5.º div. do conc. 
de Ambaca, no distr. de Loanda, prov. de Ango- 
la, Africa Occidental. 5 

Quirimbe de Cima. Pov. da 3.º div. do cone. 
de Ambaca, no distr. de Loanda, prov. de Angola, 
Africa Uccidental. 

Quirimbo. Pov. do sobado de Canda de Mu- 
tumbua, na div. do Amaral, conc. do Duque do 
Bragança, distr. da Lunda, prov. d'Angola, Afri- 
ca Oceidental. 

Quirindo. Pov. do conc. de Novo Redondo, 
Africa Oceidental. 

Quiringe. Pov. do sobado de Quiringe, na 1.º 
div. (Sengue) do cone. de Pungo Andongo, distr. 
de Loanda, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quiriquir!. Pov. do sobado de Hango, na 8.º 
div. do conc. de Ambaca, distr. de Loanda, prov. 
d'Angola, Africa Occidental, 

Quirlapale. Quarta cireumscripção do conce - 
lho e commando militar de Sanguém, districto de 
Gôa, na India. 

Quiromance. Enseada na costa do distr. de 
Bepenellas na prov. d'Angola, Africa Occiden- 
tal. 

Quirpum Pov. da praganã de Nagar Avely, 
no conc. e distr. de Damão, arccb. de Gôa, 1n- 
dia. 

Quirrimane. V. Quiromance. 

Quisanga. Pov. do sobado de Cabari, na 7.º 
div. do cone. de Ambaca, distr de Loanda, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. || Pov. da 2.º div. do 
conc. de Cazengo, no distr. de Loanda. 

Qui-Sardinha. Pov. da freg. de S. José e cone, 
de Encoge, distr. do Loanda, prov. d'Angola, 
Africa Occidental. 

Quisconda. Pov, do cone. de Quepem, Novas 
Conquistas, no distr. c arceb, de Gôa, India. Per- 
tence ao torofo (bairro) e regedoria de Maina. 

Quisenga. Pov. do conc. de Pungo Andongo, 
prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quisiba. Uma das ilbas do archipelago de Ca - 
bo Ros na prov. de Moçambique, África 
Oriental, 

Qui Simão. Ha duas povoações d'este nome, 
na freg. de S. José e conc. de Encoge, distr. de 
Loanda, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quisoau. Pov. do sobado de Bamba, no cone. 
de S. Salvador e distr. do Congo, prov. d'Angola, 
Africa Occidental. 

Quisola. Pov. do sobado de Quimbumbuge. 
Quintanda, no conc. de S. Salvador e distr. do 
Congo, prov. de Angola, Africa Occidental. 

Quisonga. Pov. da 4.º div. do cone. de Cazen - 
go, no distr. de Loanda, prov. d'Angola, Africa 
Occidental. 

Quissacunga. Pov. do sobado de Onde, no 
conce. de S. Salvador e distr. do Congo, prov. d'An- 
gola, Africa Occidental. 

Quissadt. Pov. do sobado de Caboco, na 3.º 


t5 


QUI 


div. do conc. de Cambambe, distr. de Loanda, 
prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quissafo. Pov. do sobado de Muinza, na 9.º 
div. do cone, d'Ambaca, distr. de Loanda, prov. 
d'Angola, Africa Oceidental. || Pov. do sobado de 
Cassoba Canginge, na 4.º div. do cone. d'Ambaca, 
distr. de Loanda, prov. d'Angola, Africa Ocei- 
dental. 

Quissafu. Pov. da 1.º div. do cone. de Cazen- 
go, no distr. de Loanda, prov. d'Angola, Africa 
uceidental. 

Quissalanganda. Pov. na 4.º div. do cone. de 
Cazengo, no distr. de Loanda, prov. d'Angola, 
Atrica Ucceidental. 

Quissalla. Pov. da div. e conc. de Ambrize- 
te, no distr. do Congo, prov. d'Angola, Africa Oc- 
cidental. || Pov. da freg. de N. S.* da Victoria, na 
6.º div. do conc. de Massangano, distr. de Loan- 
da, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quissama. Cabo da costa de Loanda, na prov. 
d'Angola, Africa Occidental. E' vermelho, cascal 
vado, e fica a cêrca de 6 k. ao S da foz do rio 
Cuanza. || Pov. da div. e conc. de Ambrizete, no 
distr. do Congo, prov. d'Angola, Africa Occiden- 
tal. || Vasto territorio da prov. d'Angola. E’ limi- 
tado ao N pelo rio Cuanza, a E pelos territorios 
do Alto Libollo, ao S pelo rio Longa, que o se- 


para do conc. de Novo Redondo, c a O pelo Ocea- | 


no Atlantico. Os rios mais notavcis que o cortam 
c que lhe servem de limites são o Suto e o Que- 
sinc, este de muito menor importancia. Este ter- 
ritorio é habitado por uma raça particular de ne- 
gros, de gua natureza selvagens e pouco aptos 
para adquirirem habitos mais sociaveis. Guardam 
a agua da chuva em grandes cavidades que abrem 
uo tronco dos baobaos. 

Quissimassungo. Praso da corôa no antigo 
distr. de Sofala, Atrica Oriental. 

Quissamba. Pov. do sobado da região de Pan- 
gala, no conc. de S. Salvador c distr do Congo, 
prov. d'Angola, Africa Occidental. || Pov. na freg. 
de S. José c coue. d'Encoge, distr. de Loanda, 
prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quissame. Pov. da div. de Quissanga, no cone. 
de Santo Antonio do Zaire, distr. do Congo, prov. 
Angola, Africa Occidental. 

Quissanda. Pov. da div. de Quissanga, no 
cone. do Santo Antonio do Zaire, distr. do Con 
go, prov. d'Angola, Afriea Occidental. || Pov. da 
3. div. do conc. de Malange, no distr. da Lunda, 
prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quissanga. Ilha do rio Bengo, a cêrca de £0 
k. da foz do mesmo rio, na prov. de Angola, Afri 
ca Oceidental. || Enscada ou bahia do territorio 
de Sofala, na prov. de Moçambique, Africa Orien- 
tal, Fórma o porto da villa de Sofala e n'ella vão 
juntar-so os rios Cavone e Inharucuary, que ro- 
deiam a mesma ilha. U porto de Sofala ou cnsea- 
da de Quissanga é mau e de dificil antrada. So 
bem muito n'elle as aguas, mas os uavios não pó- 
dem confiar n'essa altura porque as areias move- 
diças acemnulam se sobre as di eram corõas que 
ha ali. Só embarcações de pequeno calado a pó- 
dem demandar. || Pov. da terra firmo do archipe- 
lago de Cabo Delgado, na prov. de Moçambique, 
Africa Oriental. Está situada å beira mar, defrou- 
te da ilha do Ibo, e é principalmente habitada 
por moiros. Cultura de cercacs, fructa o legumes, 
e commercio importante com o sertão. Nos arre- 
dores, lia varios estabelecimentos agricolas, cha- 
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mados machamas. || Paiz da Africa Oriental, na 
prov. de Moçambique o no sertão de Sofala. E’ ac- 
cidentado por muitas serras escalvadas e pedre- 
gosas, e por isso estoril, encontrando se ainda as- 
sim n'elle alguns valles ferteis, muito povoados de 
elephantes, que os naturaes caçam para lhes apro - 
veitarem não só o marfim cômo tambem a carne. 
Tem excellentes minas de ferro e cobre, que os 
quissangas trabalham, servindo-se d'estes me- 
taes para o fabrico das suas armas de guerra e 
tambem para o de manilhas com que adornam as 
pernas e os braços e de umas espheras do feitio 
de contas com que enfeitam o pescoço e a cabe- 
ça. Os quissangas são maus e desabridos, e d'as- 
pecto desagradavel. Golpeiam e besuntam o cor- 
po, cobrindo o em parte com pelles do cabra de 
pêlio curto e macio, que elles mesmos preparam. 
A Quissanga é um desmembramento do vasto im - 
perio de Monomotapa. O seu rei era electivo c 
feudatario do de Chingamisa, passando a ser in- 
dependente depois d'uma prolongada guerra. Quan- 
do morre algum indigena naQuissanga não se fa- 
zem demonstrações de sentimento, procedendo-se 
à inhumação no solo da propria cubata, excepto se 
se trata dos ricos, que são enterrados n'uma gru- 
ta. || Pov. do sobado de Quionzo, na freguezia de 
N. S.º da Conceição, 11 ° div. (e do con- 
celho de Muxima, districto de Loanda, provincia 
d'Angola, Africa Occidental. || Pov. do distrieto 
do Quinzau, no concelho de Ambrizete, distri- 
eto do Congo, provincia d'Angola. || Pov. da div. 
do mesmo nome, no conc. de Santo Antonio 
do Zaire, distr. do Congo, prov. de Angola. || Pov. 
do sobado de Songula, na div. de Mandimba, cone. - 
de S. Salvador e distr. do Congo, prov. de Augo- 
la. || Pov. da freg. de N. S.! da Victoria, na 8.º 
div. do conc. de Massangano, distr. de Loanda, 
prov. de Angola. || Pov. da 3.º div. do conc. de 
Ambaca, nə distr. de Loanda, prov. d'Angola. || 
Abra ou praia situada na costa de Benguela, 
prov. d'Angola. Fica a cêrca de 8 k. ao S da Ca 
beça da Balcia. 

Quissanga Grande. Abra ou praia situada na 
costa do distr. de Benguella, prov. d'Angola, Afri- 
ca Occidental. Fica ao S da ponta S da bahia dos 
Pombos. Feitorias. 

Quissanga Quanza. Pos. da freg. de N. S." 
da Conceição, na 7.º div. (Colombas) do cone. de 
Muxima, distr. de Loanda, prov. d'Angola, Afri- 
ca Occidental. 

Quissanga Quiaputo. Pov. do-sobado do Bam. 
bi Calunga, na à.º div. do cone. de Cambambe, 
distr. de Loanda, prov. d'Angola, Africa Occiden 
tal. 

Quissange. Pov. da div. de Noqui, no cone. de 
Santo Antonio do Zaire, distr. do Congo, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. 

Quissangi. Pov. da freg. do N. S." da Victo- 
ria, na 7.º div. do cone. de Massangano, no distr. 
de Loanda, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quissaquica. Pov. da 3.º div. (Sengue) do 
conuc. de Pungo Andongo, no distr. de Loanda, 
prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quissecula. Pov. da 2.º div. do conc. de Ca- 
zengo, no distr. de Luanda, prov. d'Angola, Afri 
ca Occidental. 

Quissem. Territorio do antigo distr. de Sofa- 
la, na prov. de Moçambique, Africa Occidental. 
Fica ao O da villa. 

Quissende. Pov. do sobado de Bongo N'Dalla, 
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na 1l." div. do conc. d'Ambaca, distr. de Loanda, 
prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quissenguele. Pov. do sobado de Malonga, n9 
conc. de S. Salvador e distr. do Congo, prov. 
d'Angola, Africa Uccidental. 

Quissenquele. Pov. do sobado de Quimpeche, 
uo conc. de S. Salvador e distr. do Congo, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. 

Quisseque. Pov. da 3.º div. (Mahaballa) do 
conc. de Pungo Addongo, no distr. de Loanda, 
prov. d'Angola, Africa Uccidental. || Pov. do so 
bado de Cassoba Canginge, na 4.º div. do conc. 
dºAmbaca, distr, de Loanda, etc. 

Quissequelle. Pov. do sobado de Quilombo, na 
freg. de S. Joaquim, 4.º div. do conc. de Golungo 
Alto, distr. de Loanda, prov. d'Angola, Africa Oc 
cidental. 

Quissequello de Baixo. Pov. do sobadode N' 
Golla Muhongo, na 11.º div. do conc. d'Ambaca, 
“ii de Loanda, prov. d'Angola, Africa Occiden- 
tal. 

Quissiva. Pov. do sobado de Quingollo, na 7.º 
div. do cone. de Caconda, distr. de Benguella, 
prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quissolla. Pov. do sobado de Barabi Calunga, 
na 4.º div. do conc. de Cambambe, distr. de Loan- 
da, prov. de Angola, Africa Occidental. 

Quissona. Pov. da div. de Mussuco. no conc. 
de Santo Antonio do Zaire, distr. do Congo, prov- 
d'Angola, Africa Occidental. 

Quissonde. Pov. da 16.º div. do conc. de Ma- 
lange, no distr. da Lunda, prov. d'Angola, Afri- 
ca Occidental. 

Quissonge. Fov. do sobado de Bango a Qui 
tamba, na freg. de S. Joaquim, 8.º div. do conc. 
de Golungo Alto, distr. de Loanda, prov. d'Ango- 
la LAfrica Occidental. 

Quissuata, Pov. do sobado de Gunga, na 6.º 
div. do conc. de Caconda, distr. de Benguella, 
prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quissuba. Pov. do sobado de Cazemba, na 11.º 
div. do conc. d'Ambaca, distr. de Loanda, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. 

Quissuba de Baixo. Pov. dosobado de N'Gol- 
la Muhongo, na 11.º div. do conc. d'Ambaca, dis - 
tr. de Loanda, prov. de Angola, Africa Occiden- 
tal, 

Quissubla. Pov. da 8.º div. (Bote) do conc. de 
Pungo-Andongo, no distr. de Loanda, prov. d'An- 
gola, Africa Occidental. 

Qaissunde. Poy. do sobado de Quinssundi, no 
conc. de S. Salvadore distr. do Congo, prov. d'An- 
gola, Africa Occidental. 

Quissulo. Pov. do sobado do rio Ambriz, no 
conc. de S. Salvador e distr. do Congo, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. 

Quita (Domingos des Reis). Era barbeiro de 
profissão, mas um poeta bucolico muito afamado, 
e um dos primeiros socios admittidos na Arcadia 
Ulyssiponense, onde tomou o nome pastoril de 
Alcino Mycenio. N. em Lisboa a 6 de janeiro de 
1728, onde tambem fal. a 26 d'agosto de 1770. 
Era filho de José Fernandes Quita, negociante, 
e de sua mulher Maria do Rosario. Seu pae ar 
ruinou se no negocio, e teve de passar ao Bra- 
zil, deixando em Lisboa sua mulher e seis filhos 
menores para cuja educação contribuiu de longe 
mandando remessas de dinheiro; essas remessas, 
porém, cessaram, pela morte de José Fernandes 
Quita, e a pobre Maria do Rosario achou-sc viu- 
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va, e cercada de creanças. Domingos dos Reis 
Quita contava então 13 annos de edade, e dava 
mostras de talento e de grande amor pelo estudo, 
mas não havendo meios, a mãe teve de o appli. 
car á aprendizagem d'um officio, que pudesse des- 
de logo adquirir alguns meios de subsistencia. 
Quita entrou como aprendiz numa loja de ca- 
belleireiro, mas não deixou nunca de ss entregar 
ao estudo, e as horas que o trabalho lhe deixava 
livres, consagrava-as á leitura, principalmente 
das obras de Camões e de Francisco Rodrigues 
Lobo. A sua intelligencia não tardou a ser co- 
nhecida e apreciada pelos freguezes da loja. Ci- 
tava-se a agudeza dos seus ditos, referiam-se as 
suas respostas, admirava-se a sua memoria. Quita 
sabia muitos versos de cór, já os fazia, mas oc- 
cultava cuidadosamente as suas composições. A's 
vezes recitava algumas poesias não dizendo que 
eram suas, attribuindo-as aos fades dos conven- 
tos das ilhas. Um soneto que principiava: 


Benigno amor, os impios que te ofendem 


foi o que deu causa a levantar ss o véo, com que 
| a modestia de Quita encobria o seu talento poe- 
tico. Teve em breve admirado:es que o arranca- 
rain á loja, tentando-o pôl-c a caminho da pros- 
peridade. Um d'esses admiradores c seu amigo 
intimo, José Antonio de Brito, falou d'clle ao 
conde de S. Lourenço com grande enthusiasmo. 
O conde, que era illustradissimo, quiz ouvil-o, o 
logo na primeira conversação percebeu que ti- 
nha na sua presença um poeta verdadeiro. Aco- 
lheu-o na intimidade, protegeu o, tirando-o das 
dificuldades do seu viver. Quita mostrou-se sem- 
pre muito grato ao illustre fidalgo, mas talvez 
tôsse elle, ainda que involuntariamente, uma das 
causas do seu infortunio. Na verdade, o conde de 
S. Lourenço foi uma das victimas da politica im- 
placavel do marquez de Pombal; encerrado no 
carcere da Junqueira, ficou o pobre Quita sem 
protector, e luctando outra vez com a adversi- 
dade. Imaginou encontrar protecção n'um dos 
meninos de Palhavã, D. Gaspar, filho bastardo de 
D. João V, que chegou a prometter lhe leval-o 
comsigo quando fôsse para Braga, para onde fôra 
despachado arcebispo, como familiar de sua casa. 
Mas os intrigantes e invejosos, que sempre 0 pre- 
judicaram, obrigaram aquelle prelado a mudar 
de proposito, e Quita perdeu o ensejo de passar 
vida socegada, e de se entregar tranquillamente 
aos seus trabalhos poeticos. Para cumulo da des- 
graça, o terremoto de 1755 deixou-o ficar sem 
casa. Recolheram-n'o amigos compadecidos, o 
medico Balthazar Tura e sua mulher D Thereza 
Aboim, que se encarregaram generosamente de 
occorrer a todas as suas urgentes necessidades. 
Quita era, na verdade, d'uma infelicidade pas- 
mosa, O marquez de Pombal, que parecia apre- 
ciar o scu talento e a quem elle rendeu sempre 
culto uos seus versos, cantando em todos os tons, 
ora os seus feitos notaveis como ministro, ora os 
predicados e virtudes dos seus irmãos e de todos 
os seus parentes, sempre o tratou bem, mas nun- 
ca o despachou apezar de repetidas promessas. 
Em 1756, quando se fundou a Arcadia Ulyssipo- 
nense, já era tala reputação de Quita como poe 
ta, que foi convidado para um dos socios funda- 
dores. Quita entrou na douta assembléa com o 
nome pastoril de Alcinio Mycenio. Por essa occa 
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sião entendeu Quita que devia esforçar-se para 
discutir e conviver litterariamente com os ho- 
mens illustrados que faziam parte da Arcadia. 
Jå á força de trabalho e sacrificios conseguira 
aprender gósinho o francez, o italiano e o hespa- 
uhol; os poetas gregos e latinos conhecia-os pe 

las traducções. Entregou-se depois ao estudo de 
Aristoteles, e ajudado emfim por um senso criti 

co finissimo, que era um dos caracteristicos es- 
peciaes do seu talento, pôde figurar brilhante- 
mente nos debates e nas conferencias da Arca- 
dia, que illustrava com as suas obras poeticas, 
porque Pedro Antonio Correia Garção, Domin 

gos dos Reis Quita e Antonio Diniz da Cruz e 
Silva, fôram, sem duvida, as tres estrellas da 
nova sociedade poetica. No entretanto, Domin- 
gos dos Reis Quita continuava a viver em casa 
do dr. Balthazar Tura, a cuja sciencia deveu por 
mais d'uma vez a saude e a vida. Em 1760 e em 
1767 esteve perfeitamente morto, e se escapou 
d'essas duas enfermidades dolorosas,deveu-o prin 

cipalmente aos desvelados cuidadoss cientificos 
do medico e de sua mulher D. Thereza d'Aboim, 
Mas a mãe de Quita, velha e doente, vivia pobre- 
mente em casa de seu genro Antonio José da 
Cóta, que se mostrava muito generoso com ella, 
mas era pohre. Quita entendeu que não o devia 
deixar carregar com um fardo tão pesado, e deli- 
berou tomar casa propria, chamando sua velha 
mãe para a sua companhia. Debalde tentaram 
dissuadil-o d'esse proposito os seus amigos mais 
intimos, debalde procuraram retel.o o medico e 
sua mulher, mas o poeta teimou ir viver com sua 
mãe em casa propria, o que effectuou no dia 13 
de julho de 1770. A 22 do mez seguinte adoeceu 
gravemente, fallecendo quatro dias depois. As 
obras poeticas de Domingos dos Reis Quita fô 

ram publicadas em 1766, em 2 tomos, sendo reira- 
pressas em 1781, já depois da sua morte, sendo 
precedidas da biographia do poeta, escripta pelo 
seu amigo intimo Miguel Padegache. No 1.º tomo 
vem tambem o celebre drama pastoril em 3 
actos Lycoris; e no 2.º as tragedias Astarto, Me- 
gara, Hermione e Castro, trazendo no final al. 
guns versos em louvor de Quita, escriptos pelo 
seu amigo Domingos Maximiano Torres. A tra 

gedia Castro foi tradnzida em inglez, e publicou- 
se em 1800, em Londres, com o ritulo seguinte: 
Ignez de Castro, a Tragedy in three acta, written 
by Don Domingo Quita, translatedy by Benjamin 
Thompson, Esq. Em 1831 fez-se uma nova edi- 
ção das obras de Quita, em Lisboa, sendo exclui - 
das as quatro tragedias o a biographia do poeta. 
Muito se tem escripto ácêrea de Domingos dos 
Reis Quita, em que se conta um artigo biogra- 
phico critico por José Maria da Costa e Silva, 
inserto no Ramalhete, vol. III, pag 342; um ex- 
tenso artigo de Rebello da Silva, publicado no 
Panorama, vol. XII, de 1855. Garrett tambem 
escreve a seu respeito no Bosquejo da Historia 
da Poesia Portugueza, publicado no Parnaso Lu- 
sitano, tomo 1; Poesias, de Antonio Diniz da Cruz, 
no tomo lI, pag. 295. 

Quitadila. Pov. do sobado de Vucnga, no cone. 
de S. Salvador e distr. do Congo, prov. d'Angola, 
Africa Occidental. || Pov. do sobado de Quianga- 
ta, do mesmo conc., distr. e provincia. 

Quitalla. Pov. da 3.º div. do cone. de Am 
baca, no distr. do Loanda, prov. d'Angola, Afri 
ca Occidental. 
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Quitalla N'Gingi. Pov. do sobado de Qui- 
talla, na 9.º div. do cone. d'Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quitamba. Pov. do sobado de N'Golla, Mu- 
hongo, na 11.º div. do conc. d'Ambaca, distr. de 
Loanda, pruv. d'Angola, Africa Occidental. 

Quitanda. Pov. do sobado de Quilombo, na 
frog. de S. Joaquim, 4.º div. do cone. de Golungo 
Alto, distr. de Loanda, prov. d'Angola, Africa 
Occidental. || Pov. do sobado de Bango Azongo, 
na freg. de S. Joaquim, 2.º div. do cone. de Go- 
lungo Alto, distr. de Loanda, prov. d'Angola, 
Africa Occidental. Y Pov. da freg. de S. José c 
conce. de Encoge, distr. de Loanda. 

Quitando. Pov. do sobado de M'Pango, no 
conc. de S. Salvador e distr. do Congo, proy. de 
Angola, Africa Occidental. 

Quitanga. Pov. do Sobado de N'Dondo iå Qui- 
rima, na 9.º div. do conc. d'Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quitangonha. Rio do distr. e prov. de Moçam- 
bique, Africa Oriental. Corre nas terras firmes 
fronteiras á ilha de Moçamhique, regando os ter- 
ritorios de Quitangonha. || Ilhota da costa do dis- 
tr. e prov. de Moçambique, Africa Oriental. Fica 
em frente do porto de Conducia, e ao N da ilha 
de Moçambique. 

Quitaraja. Abra ou pequena bahia situada na 
costa da terra firme do archipelago de Cabo Del- 
gado, prov. de Moçamhique, Africa Oriental. 
E' frequentada habitualmente por peqnenas em- 
barcações. 

Quitata. Territorio do distr. de Benguella, na 
prov. d'Angola, Africa Occidental. Está edificada 
n'elle a pov. de Caconda. 

Quitato. Pov. do sobado de Cahoco, na 8.º div. 
do cone. de Cambambe, distr. de Loanda, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. 

Quitecullo. Pov. do sobado de Cazemba, na 
11.º div. do conc. de Ambaca, distr. de Loanda, 
prov. d'Angela, Africa Occidental. 

Quitelangua. Pov. da div. e cone. do Ambri- 
zete, no distr. do Congo, prov. d'Angola, Africa 
Occidental. 

Quitelles. Pov. do sobado do mesmo nome, na 
treg. de S. José, de Cabiri, cone. de [colo e Ben- 
go, distr. de Loanda, prov. d'Angola, Africa Oc- 
cidental. 

Quitenda. Pov. do sobado da cataracta do Qui 
sulo, no conc. de S. Salvador e distr. do Congo, 
prov. d'Angola, Africa Occidental, 

Quitende. Poy. do sobado de Calumbo, na freg. 
de S. José, 4.º div. de Quilende, cone. ue Calum- 
bo, distr. de Loanda, prov. d'Angola, Africa Oc- 
cidental. 

Quitete. Pov. da 4.º div. (Lungue) do conce. de 
Pungo Andongo, no distr. de Loanda, prov. d'An- 
gola, Africa Occidental. 

Quiteve. Pov. do sohado do mesmo nome, no 
distr. da Huilla, prov. Angola, Africa Occiden- 
tal. || Territorio de sertão do antigo distr. de So- 
fala, na prov. de Moçambique, Africa Oriental. 
Confina ao N com a Chiganga, a E com o antigo 
distr. de Sofala, ao Sul com a Madanda e a E com 
a Quissanga, estendendo se na direcção N S nor 
um espaço de mais de 600 k. c na de SO por uma 
de mais de 60. O clima é sadio e ameno, o terri- 
torio muito cortado d'agaas abundantes e quasi 
todas de rocha, e as terras extraordinaria ferti- 
lidado; mas o que tornou sohretudo afamada esta 
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região fôram as suas minas de ouro, cobre e fer- 
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Quilombo, na freg de S. Joaquim, 4.º div. do 


ro, que os indigenas nem se davam ao trabalho | cone. de Golungo Alto, distr. de Loanda, prov. 


de minerar, contentando se em apanhar esses mi 
neracs á superficie e nas areias dos rios, tal cra 
a sua quantidade. 

Quititê Pov. da 6.º div. do conc. d'Ambaca, no 
distr. de Loanda, prov. d'Angola, Africa Ucoiden 
tal. 

Quito Pov. da 1.º div. do conc. de Cazengo, no 
distr. de Loanda, prov. d' Angola, Africa Occiden 
tal. 

Quitôa. Pov. do sobado de Mussengue a Ca- 
banga Canzenza, na freg. de S. Joaquim, 5.* div. 
do concelho de Golungo Alto, distr. de Loanda, 
prov. d'Angela, Africa Occidental. 

Quitobollo. Pov. do sobads de N'Dombo iå 
Quirima, na 9.* div. do conce. d'Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quitoca. Pov. do sobado de N'Dambi, na 9.º 
div. do conc. d'Ambaca, distr. de Loanda, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. 

Quitol. Pov. do cune. de Quepcm. Novas Con 
quistas, no distr. e arceb. de Gôa, India. Perten 
ce à regedoria de Araully. 

Quitomba. Pov. do sobado de Cuimba, no conc 
de S. Salvador e distr. do Congo, prov. d'Angola, 
Africa Oceidental. Fica no caminho do Zombo. || 
Pov. do sobado do rio Bidise, no cone. de S. Sal- 
vador e distr. do Congo, prov. d'Angola, Africa 
Occidental. !| Pov. da 4.º div. (Lungue)do conc. 
de Pungo Andongo, no distr. de Loanda, etc. 

Quitombe. Pov. da freg. e cone. de Santo An- 
tonio do Zaire, no distr. do Congo, prov. d'Ango- 
la, Africa Occidental. 

Quitona. Pov. da div. de Noqui, no conec. de 
Santo Antonio do Zaire, distr. do Congo, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. | Pov. da div. de 
Muesuco, no conc. de Santo Antonio do Zaire, 
distr. do Congo, prov. d'Angola. 

Quitona à Massaqui. Pov. da freg. e conc. 
de Santo Antonio do Zaire, distr. do Congo, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. 

Quitonda. Pov. do sobado de Masôsô, na freg. 
de S. José, de Cabiri, 6.º div. do conce. de Icolo e 
Bengo, distr. de Loanda, prov. d'Angola, Africa 
Oceidental. 

Quitonho Angombe. Pov. da freg. e conc. 
de Santo Antonio do Zaire, no distr. do Congo, 
prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quitula. Pov. do cone. de Bardez, no distr. c 
arceb. do Gôa, India. Está situada na margem 
direita do rio Mapuçá. Antigo forte, que foi aban- 
donado em 1334 e que teve uma certa importan- 
cia vas guerras da Índia. 

Quitumba. Pov. do sobado de Quipipa e Ma 
tende, na 4." div. do conc. de Caconda, distr. de 
Benguella, proy. d'Angola, Africa Occidental. 

Quitumbo. Rio do distr. de Benguella, na prov. 
d'Angola, Africa Occidental. Não desagua por foz 
aberta: côa se por um terreno coberto de mata- 
gaes, distinguindo-se apenas asua vasão pela in 
terrupção das barreiras. Termina a cêrca de 15 
k. do extremo S da bahia dos Pombos. 

Quitunga. Pov. da freg. de S. José e conc. 
d'Encoge, distr. de Loanda, prov. d'Angola, Afri- 
ca Occidental. 

Quitungo. Enscada da costa do Ambriz, ne 
distr. de Loanda, prov.d'Angola, Africa Oceiden- 
tal. Fica aproximadamente a meio caminho en- 
tre os rios Z9gc e Guezo.|| Pov. do sobado de 


d'Angola, Africa Occidental. 

Quiúa. Pov. do sobado de Banza Puto, no 
cone. de S. Salvador e distr. do Congo, prov. d'An- 
gola, Africa Occidental. 

Quiuéca. Pov. do sobado de Quipembe, na 6.º 
div. do conc, de Caconda, distr. de Benguella, 
prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quiuembo. Pov. do sobado de N'Sanga, no 
conc. de S. Salvador edistr.do Congo, prov. d'An- 
gola, Africa Occidental. 

Quiumba. Pov. da div.de Congo lalla, no conc. 
de Sauto Antonio do Zaire, distr. do Congo, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. || Pov. do sobado do 
mesmo nome, na 4.º div do cone. de Caconda, 
distr. de Benguella, prov. d'Angola, Africa Occi - 
dental. 

Quiumbo. Pov. do sobado de Quilongo, no 
conc. de S. Salvador do Congo, prov. d'Angola, 
Africa Occidental. 

Quiunga. Pov. do sobado de Cumbi, no conc. 
de S. Salvador e distr. do Congo, prov. d'Angola, 
Africa Occidental. || Pov. do sobado do mesmo 
nome, no mesmo conc., distr. e prov. || Pov. do Bo- 
bado de Quimpece, no mesmo cone. e prov. || 
Pov. do sobado de N'Cama, no mesmo conc., dis- 
tr. e provincia. 

Quiungo. Pov. do sobado de Caboco, na 3.º div. 
do cone. de Cambambe, distr. de Loanda, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. 

Quivande Pov. da 3.º div. (Mahaballa) do conc. 
de Pungo Andongo, no distr. da Loanda, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. 

Quivando. Pov. do sobado do mesmo nome, no 
conc. de S. Salvadore distr.do Congo, prov. d'An- 
gola, Africa Occidental. 

Qui Vicente. Pov. da 2.º div. do cone do Al- 
to Dande, distr. de Loanda, prov d'Angola, Afri- 
ca Occidental. 

Quivulla. Pov. do sobado de Caculo-Cahan- 
go, na freg. de N. S." da Conceição. 9.º div. (Ca- 
culo Cahango) do cone. de Muxima, distr. de Loan- 
da, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quivnmpa. Pov.da div. de Quissanga, no conc. 
de Santo Antonio do Zaire, distr. do Congo, prov. 
d'Angola, Africa Occidental 

Quixa. Pov. do sobado de Tehinga, no cone. 
de S. Salvador e distr. do Congo, prov. de An- 
gola, Africa Occidental. Fica nó caminho do 
Zombo. 5 

Quixeta. Pov. da div. de Quissanga, no cope. 
de Santo Antonio do Zaire, distr. do Congo, prov 
d'Angola, Africa Occidental. 

Quixete. Territorio da ilha de Bissau, na Gui- 
né portugueza. E' habitado por gentios. 

Quixexe. Pov. do cone. d'Ambriz, Africa Oc- 
cidental. 

Quizibo. Pov. do sobado de N'Dondo iå Qui- 
rima, na 9.º div. do conc. d'Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. d'Angola, Africa Occidental. |] Pov. 
do sobado de Hui-N'Dalla, na 4.º div. do cone. 
de Ambaca, distr. de Loanda, prov. d'Angola, 
Africa Occidental. 

Quixigi. Pov. do asobado de Samba Lucalla, na 
8.º div. do cone. d'Ambaca, distr. de Loanda, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. 

Quixlgi de Baixo. Pov. do sobado de Samba 
Lucalla, na 8.º div. do cone. d'Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. d'Angola, Africa Occidental. 
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Quixillo. Pov. do sobado de Tuto, na 9.º div. 
do conc. d'Ambaca, distr.de Loanda, prov. d'An 
gola, Africa Occidental. 

Quiximbe. Pov. do sobado de Cabanga, na 8.º 
div. do conc. d'Ambaca, distr. de Loanda, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. 

Quixingango. Pov. do sobado do mesmo nome, 
na freg. de N. S.* da Victoria, 4.º div. do conce. 
de Massangano, distr. de Loanda, prov. d'Angola, 
Africa Occidental. 

Quixinge. Pov. do sobado de Cabari, na 7.º 
div. do cone d'Ambaca. distr. de Loanda, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. 

Quixingi. Pov da 2.º div. do conc. de Cazen- 
go, no distr. de Loanda, prov. d'Angola, Africa 
Occidental. || Pov. da 5.º div. (Lutete) do conc. 
de Pungo-Andongo, no distr. de Loanda, etc. 

Quixiquelela. Pov. do distr. de Loanda, Afri 
ca Uceidental. 

Qoixiquilla. Pov. do sobadode Queta, na freg. 
de S. Joaquim, 6.º div. do conce. de Golungo Al- 
to, distr. de Loanda, prov. d'Angola, Africa Oc- 
cidental. 

Quixita Fov. da 1º div. (Sengue) do conc.de 
Pungo-Andongo, no distr. de Loanda, prov de 
Angola, Africa Occidental. 

Quixixe Quianganga. Pov. da div. de Congo 
Jalla, no eonc. de Santo Autonio do Zaire, distr. 
do Congo, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quixomar. Pov. na freg. de Santo Estevão, 
de Geraz, conc. de Povoa de Lanhoso, distr. de 
Braga. 

Quixona. Pov. do sobadode Quipango, noconc. 
de S. Salvador e distr. do Congo, prov. d'Angola, 
Africa Occidental. 

Quixoto. Pov. da freg. de N. S.º da Victoria, 
ua 7.º div. do conc. de Massangano, distr. de 
Loanda, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Quizanga. Pov. da 6.º div. (Calundo) do conc. 
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de Pungo Andongo, no distr. de Loauda, prov - 
d'Angola, Africa Occidental. 

Quizango. Pov. da div. de Musserra, no conc. 
d'Ambrizete, distr. do Congo, prov. d'Angola, 
Africa Occidental. 

Quizanza. Pov. da div. de Quinzau, no conc. 
do Ambrizete, distr. do Congo, prov. d'Angola. 
Africa Occidental. || Pov. da 1.º div. do conc. de 
Cazengo, 'no distr, de Loanda, prov. d'Angola, 
Africa Occidental. 

Quizengo. Pov. do sobado de Queta, na freg. 
de 5. Joaquim, 6.º div. do conc. de Golungo Al- 
to, distr. de Loanda, prov. d'Angola, Africa Oc- 
cidental. 

Quizeza. Pov. do sobado de Bango á Mussun- 
go, na freg. de 5. Joaquim, 1.º div. do conc. de 

| Golungo Alto, distr. de Loanda, prov. d'Angola, 
1 Africa Occidental. 

Quizua. Lago situado no conc. de Muzima, 
distr. de Loanda, prov. d'Angola, Africa Occiden- 
tal. 

Quizunga. Pov. do conc. do Ambriz, Africa 
Oceidental. 

Quisungo. Rio da prov. de Moçambique, Afri- 
ca Oriental. Limita pelo N o distr. de Quelima- 
ne, separando-o do antigo distr.de Angoche, nas- 
ce no interior em terras macuas e lança-se no 
mar por duas boccas, o Quizungo Grande eo Qui- 
zungo Pequeno, formando um delta retalhadoem 
seis esteiros. E" muito frequentado pelos pangaios 
e batcis de moiros quciam ali n'outro tempo tra- 
ficar illicitamente, e que vão hojecarregar genc- 
ros coloniaes. 

Qulossim ou Quelossim. Ilha do conc. das 
Ilhas, no distr. e arceb. de Gôa, Índia. E’ uma 
das de menor importancia e das mais pequenas, 
e fica no meio do rio do Zuarim, entre Salscte e 
Pondá. Tem aguas mincracs. 

Quortalim. V. Cortalim. 
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Rabaça. Pov. na freg. de N. S.. da Conceição, 
de Castanheira, conc. e distr. da Guarda. || Rio 
da prov. de Traz os-Montes, que nasec na Gal 
liza, e junto ao Ragua, entra no Tua. (V. Ragua). 
Dá-se lhe este nome, em razão das muitas raba- 
ças (plantas aquaticas) que cria nas suas mar 
gens. 

Rabaçal. Villa e freg. de Sauta Maria Ma- 
gdalena, da provincia do Douro, conc. e com. de 
Penella, distr. e bisp. de Coimbra; 187 fog. e 676 
hab. Tem escolas d'ambos os sexos, est. post., c 
pharmacia. Diata 6 k. da séde do conc. e está si- 
tuada n'uma planície, juuto d'um affluente do rio 
Mondego. A Universidade de Coimbra, por con- 
curso, apresentava o eura, que tinha 308000 réis 
de congrua c o pé d'altar. A pov. é muito antiga, 
e já cra povoada no tempo dos moiros, mas o T 
cumeuto mais antigo, que se encontra a seu res 
peito, é de 1139 Consta d'uma doação que D. Af- 
fonso Henriques fez, em junho d'esse anno, ås 
Donas (freiras) de Cellas, a par da ponte de Coim- 
bra d'uma herdade no sitio da Ladeya, quae vo- 
catur Rabazal. Parece que Rabaçal foi resgatado 
do poder dos moiros em 1135, sendo dado aos 
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cavalleiros do Templo, porque o seu primeiro fo- 
ral foi-lhe dado por elles, cm 2 de maio de 1:22. 
Seculos mais tarde, el-rei D. Manuel lhe deu fo- 
ral novo, em Lisboa, a 18 de julho de 1511. Quan- 
do sc supprimiu a ordem do Templo, Rabaçal 
passou a ser uma commenda da ordem de Chris: 
to, c dada aos condes e senhores de Tentugal, 
depois duques de Cadaval, sendo da correição 
dc ouvidor de Tentugal, no tempo em que a villa 
possuia o magistrado d'esta denominação. Raba- 
çal foi séde d'um conc., que se extinguiu por de- 
ereto de 6 de março de 1852, pertencendo então 
à comarca de Soure. O conc. cra composto de 5 
freguczias: Pombalinho e Degracias, que passa 

ram para o conc. de Soure; e Alvorge, Rabaçal 
e Zambujal, para o de Condeixa-a-Nova. Por de 

creto de 27 de julho de 1853, passaram as fre- 
guezias de Alvorge c de Rabaçal para o cone. de 
Pencella. Os habitantes do Itabaçal tinham anti- 
gamente o privilegio de não pagarem fintas, c os 
seus gados podiam pastar livicmente nas couta- 
das, sem serem obrigados a livramento ou coima, 
mas sómente pagavam o damno, se o houvesse. 
E' n'esta villa que se fabrica o afamado queijo 
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do Rabaçal, que se exporta para todos os merca- 
dos do paiz. À villa pertence 4 5: div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 15, com a sédc em Tho- 
mar. || Pov. e freg. de S., Paulo, da prov. da Bei 

ra Baixa, conc. e com. de Mêda, distr. da Guar- 
da, bisp. de Lamego; 166 fog. e 589 hab.. Tem 
esc. d'ambos cs sexos e est. postal. Dista 12 k. 
da séue do cone. O abbade de S. Thiago, de Ma 

rialva, apresentava o cura, que tinha 68400 réis 
de congrua, e o pé d'altar. A terra é pouco fer 

til, mas eria muito gado, e tem abundaneia dc 
caça. Pertence å 2." div. mil. e ao distr. de re- 
erut. e res. u.’ 12, com a séde em Trancoso. ] Pico 
da ilha e arehipelago da Madeira. Na sua encos 

ta brotam umas nascentes copiosas tambem cha- 
madas do Rabaçal. O accidentado do terreno 
n'esta parte da ilha eonstitue uma das mais ma 

Jestosas perspectivas que é possivel imaginar em 
terrenos de formação vulcanica. As origens da 
grande levada do Rabaçal estão a cêrca de 1:000 
in. acima do nivel do mar. As aguas brotam em 
varios pontos d'uma escarpa cortada a prumo, de 
mais de 130 m. d'altura, e de fórma semi-cireu 

cular, com mais de 60 m. de diametro. Caindo de 
tão grande altura, esta pesada massa d'agua aca- 
bou por abrir na rocha um poço de 11 m. de dia- 
metro por 12 de profundidade, cujas aguas, tras- 
bordando, iam alimentar a ribeira da Janella e 
perder-se com ella no oceano, na costa N da 
ilha. Hoje, porém, grande parte d'este rico ma 

nancial é empregado na irrigação de cêrca de 
7:50U hectares de terras de 8 freguezias dos eon 

celhos de Calheta e de Porto Moniz, tendo sc 
aberto para esse fim extensas levadas que fazem 
derivar as aguas para as encostas meridionaes 
da ilha, atravessando a serra com um tunnel de 
430 m. e levando a fertilidade a consideraveis 
tratos de terreno outr'ora estereis e incultos. As 
obras das levadas revelam a intelligencia da po 

pulação, e a iniciativa d'ellas deve se aos habi- 
tantes da freg. da Fajã, que as principiaram à 
sua custa. As aguas, que se despenham de tão 
consideravel altura, são recebidas por dois enca 

namentos, um superior e outro inferior, o primei 

ro dos quaes produz a média de 210:000 litros e 
segundo a de 300:000. Em 1836 o governo come - 
çou a dirigir os trabalhos que tinham nascido da 
inieiativa particular, e cujo eusto foi orçado em 
73:0008000 reis. ii Monte da ilha de S. Miguel, 
Açõres. Está situado proximo da costa S da ilha, 
a 1 k. ao NE de Villa Franca, o é de triste memo. 
ria para os habitantes d'esta povoação, pois que 
em 1552 um dos mais violentos terremotos que 
tem havido em S. Miguel, precipitou-o em parte, 
juntamente com o monte do Louriçal, sobre Villa 
Franca, que n'aquelle tempo era a melhor povoa- 
ção da ilha, sepultando-a debaixo das suas rui 

nas com 4:000 habitantes. || Rio do distr. de Bra 

gança. N, na Galliza, na freg. de Pinheiro Novo, 
dá muitas voltas, seguindo primeiramente a di 

reeção S e depois a de SSO, passando proximo de 
Mirandella, e entra no Tuella, depois de reecver 
os afluentes Mente e Torto. Em Portugal tem 60 
k. de eurso. 

Rabaças. Pov. na freg. de N. S.” da Con- 
ceição e conc. de Oleiros, distr. de Castello 
Branco. 

Rabaceira. Povoações nas freguezias: S. Po 
dro, de Castellões, cone. de Macieira de Cambra, 
districto de Aveiro. || N. S° da Piedade, de Vi- 
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dães, concelho de Caldas da Rainha, districto de 
Leiria. 
Rabaceira de Baixo e de Cima. Duas po- 


| voações na freg. de Santa Senhorinha, de Basto, 


conc de Cabeceiras de Basto, distr. de Braga. 

Rabaceiras Pov. na freg de 5. Thiago, de 
Sobreira Formosa, conc.de Provença-a-Nova, dis- 
tr. de Castello Braneo. 

Rabada. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Alvarenga, conc. de Louzada, distr do Porto. 

Rabadão. Serra da prov. do Douro, no distr 
ie Coimbra. Está situada a ENE de Goes, na di- 
reeção ENE a OSO, tem 20 k. de comprimento, 
cêrea Je 8 de largura, e 856 m. de altura. 

Rabadella. Pov. na freg. de 5. Pedro, de 
Parada, cone. de Paredes de Coura, distr. de 
Viauna do Castello. 

Rabagão. Rio da prov. de Traz-os Montes, 
no distr de Bragança. N. a dk. a E de Mon- 
talegre, corre na direcção geral de OSO, tem uma 
ponte na freg. de Villa da Ponte e outra na de 
V. N. da Mizarella, é entra no rio Cávado eom 
35 k. de curso. 

Rabainho Pov. da freg. de S. Julião, de 
Calendario, eonc. de V. N. de Famalieão, distr. 
de Braga. 

Rabal. Poy. e freg. de 5. Bartholomeu, da 
prov. de Traz os Montes, eone., com., distr. c 
bisp. de Bragança; 91 fog. e 403 hab. Tem esc, 
do sexo mase. e correio eom serviço de posta ru 
ral. Dista 8 k. da séde do cone. e está situada 
a2k. da margem direita do rio Sabor. A Casa 
de Bragança representava o reitor, que tinha 
508000 reis e o pé d'altar. À terra é poueo fer- 
til, mas cria bastante gado de toda a qualidade, 
e nos seus moutes ha bastante caça. Pertence À 
6." div. mil. e ao distr. de recrut. eres. n ° 
10, com a séde em Mirandella. ` 

Rabalde Pov. na freg. de S. Miguel, de 
Carvalho, conc, de Celorico de Basto, distr. de 
Braga. 

Rabalha. Medida antiga, de solidos e liqui. 
dos, da cidade do Porto. Por documentos antigos, 
do seeulo x1v, vê se que esta medida era utada 
em outras muitas terras do reino. 

Rabarrabos. Povoações nas freguezias: N. 
S.* da Conecição, de Alvorge, conc. de Aneião, 
distr. de Leiria. || S. Miguel e conc. de Penel- 
la, distr. de Coimbra. 

Ratata. Pov. na treg. de S. Thomé, de Cal. 
dellas, conc. de Guimarães, distr. de Braga. 

Rabella. Fov. na freg. de S. Pedro, de Pe 
dome, conc. de V. N. de Famalicão, distr. de 
Braga. 

Rabéllo. Nome que se dá aos barcos que na- 
vegam no rio Douro, em razão de terem, em vez 
de léme, uma monstruosa espadeila, que é um ma- 
deiro em fórma de rêmo, quasi tão comprido co- 
mo o mesmo barco. Os lémes ordinarios nada fa- 
riam contra a corrente impetuosa d'este rio; e 
mesmo assim, nos pontos, é preciso que toda a 
tripulação (nos barcos maiores 14 e 16 homens) 
vá 4 espadella, e nem sempre evitam um naufra - 
gio. A' ré d'estes barcos ha uma especie de va- 
randa (uns 7 ou 8 pzlmos mais alta do que o lei- 
to do barco) a que elles chamam pégada, d'onde 
sustentam a espadella e governam o bareo. Da 
configuração d'estes bareos, com a sua immensa 
espadella, em fórma de rabo, lhes vcin o nome de 
rabéllos, que é como se dissesse rabudos. O nome 
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de rabêllos foi, com o tempo, passando aos tripu- 
lautes, e per fim aes habitantes do Alto Douro. 

Rabello. Pov. na freg. de S. Thiago, de 
Rande, cone. de Felgueiras, distr do Porto. 

Rabicaça. Pov. na freg. de N. S.º dos An- 
jos, de Villa Verde dos Francos, cone. d'Alem- 
quer, distr. de Lisboa. 

Rabicaes. Pov. ua freg. de S. João Baptis- 
ta, de Cavez, cone. de Cabeceiras de Basto, dis- 
tr. de Braga. 

Rabigordo. Pov. na freg. de Santa Catha 
rina, de Villa Facaia, cone. de Pedrogão Gran- 
de, distr. de Leiria. 

Rabii. Freg da ilha e ecne. da Boa-Vista, 
na com. de Barlavento, arehipelago e prov. de 
Cabo Verde, Africa Oceidental. Orage Santa 
Izabel. O bispo D. Silvestre transferiu em 1610 
para esta localidade a capital da ilha, que era en 
tão à Povoação Velha, por ser o Rabil uma pov. 
de 1:500 habitantes já n'aquella epoca, assente 
n'uma eminencia fronteira å barra de Sal Rei, 
com alguns elegantes edificics de pedra aformo- 
seados por jardins, e o mesmo prelado mandou 
edificar ali um templo da invocaçãe de S. Ro 
que, de notavel grandeza. O Rabil, com as po- 
voações de Boa-Ventura, Cabeçadas, Moradinha, 
N. S.º das Dôres e Estancia de Baixo, formava 
a freguezia de S. Roque, que tem hoje a iuvoca- 
ção de Santa Izabel, na Villa de Sal Rei, onde 
está actualmente a capital da ilha, por ser ali fa- 
cil o embarque do sal, cuja industria e commer- 
cio sãe as maiores fontes de riqueza e presperi- 
dade da ilha. O nome de Rabil provém d'uns pas- 
saros assim chamados por terem a cauda compri- 
da, e que se encontram em abundaneia por aquel- 
les sitios. 

Rabíinol. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Quintiães, cone. de Barcellos, distr. de Braga. 

Rabo de Junco. Bahia situada na costa da 
ilha do Sal, no archipelago e prov. de Cabo Ver- 
de, Africa Oecidental. Fiea na costa O e é um 
dos melhores aneoradouros de toda a ilha por ser 
funda, em fórma de concha, aberta a SO, e bem 
abrigada dos ventos do N pelo morro da Cabeça 
do Leão, que fórma a sua extremidade N, cons- 
tituindo a ponta das Tartarugas a extremidade 
S e havendo entre ambas cêrea de 2 k. Tem mui- 
to peixe e tartarugas. 

Rabo de Lobo. Pov. na freg. de N. S.º da 
Conceição, de Cereal, cone. de S. Thiago do Ca- 
cem, distr. de Lisboa. 

Rabo de Peixe. Ilha de S. Miguel, Açôres; 
pov. e freg. do Bom Jesus, cone. e com. de Ri- 
beira Grande, distr. de Ponta Delgada, bisp. de 
Angra do Heroismo; 947 tog. e 4:208 hab. Tem 
escelas d'ambos os sexos e est. post. o telegr. 
Está situada em terreno plano e fertil, á beira- 
mar, na costa N, a cêrea dok. ao O da séde 
do cenc. e a 13 ao N da cidade de Ponta Delga- 
da. 1º fertil em generos agricolas. Pertence ao 
commando mil. dos Açôres e ao distr, de reerut. 
e res. n.º 26, com a séde em Ponta Delgada. 

Rabo de Porco. Pov. na freg. de Miguel e 
cone. de Penella, distr. de Coimbra. 

Raboeira. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Travasses, cone. de Pevea de Lanhoso, distr. de 
Braga. 

Rabosa. Pev. na freg. de S Thiago, de 
Pense, cene. de Melgaçe, distr. de Vianna do 
Castello. 
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Rabude. Epitheto de desprezo que antigameu 
te se dava em Portugal aos castelhanos. Nos rei- 
nos de Aragão e Navarra havia uns certos povos 
a que por sua vez os castelhanos chamavam ago 
tes, descendentes dos godos, e por desprezo di- 
ziam que elles nasciam com rabo. Aos judeus 
tambem se aftribuia o terem rabo (talvez de rab- 
bino) e se dizia que só sesentavam em banees fu- 
rados Em Portugal até uma rainha mereceu o 
epitheto de rabuda, e ao caso se refere fr Fran- 
eiseo Brandão no tomo VI da Monarchia Lusita- 
na, reproduzindo a memoria escripta pelo padre 
Fr. Affonso de Fala, da ordem dos prégaderes, 
que se encontrou presente å verificação que D. 
Sebastião em 1 de agosto de 1569 mandou fazer 
em Aleobaça ma sepultura da rainha D. Brites, 
mulher de D. Affonse III. «Alguns dizem, esere- 
ve o alludido ehronista, que esta rainha tinha 
um rabo, e que vinha por parte da mãe de 
uma easta, que em Castella nasciam eom rabos. 
Dizem que 5. Bernardo lhe tirou este rabo, e 
mostram um mante, que ella lhe deu por isso. O 
manto eu o vi, mas se foi dado por isso, ou não, 
não o acho eseripto, nem menos que ella tivesse 
rabo, mais que afirmarem pessoas lidas n'estas 
historias que leram, que se achava a rainha ra- 
buda; ao menos ella agora não tem aignal, por 
que não faltou fazer sobre isso diligeneia para 
saber a verdade d'isto.» O motivo de apropriar 
rainha o nome de rabuda seria, segundo Fr. 
Franeisco Brandão, ter sido ella a primeira, que 
em Portugal introduziu as cotas de rabo, cu cau- 
datas, o que eseandalisou a frugalidade de ves- 
tuario das senhoras portuguezas. A existeneia de 
homens com rabo, ou rabudos, é referida em gra- 
ves autores antigos e modernos. Oliveira Mar- 
tins, no 1.º vel. de 4s raças humanas, a pag. 80, 
cita numerosas uoticias de viajantes sobre ho- 
mens caudatos. Blutcau, em Agotes, cita Martin 
de Viscay. A Historia Occidental do cardeal Ja 
esb de Vitriaco (seculo x11), Albert Herport, 
no seu Itinerario, Guilherme Herneo, na sua 
Geração animal e Pedro Martyr, na obra Zahn, 
eitam gente rabuda. 

Rabuido. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Aguas Santas, conc. de Pevoa de Lanhoso, distr. 
de Braga. 

Racha Capellos (Monte de). Na freg. de S. 
Thiago do Escoural, cone. de Montemór-o Nove, 
distr, de Evora. 

Rachado. Pov. na freg. de Santa Maria e cone 
de Sever do Vouga, distr. de Aveiro. 

Rachão. Pov. na freg. de S. Silvestre, de Sou- 
to, cone. de Abrantes, distr. de Santarem. 

Rachel. Pov. na freg. de S. Gens e cone. d'Ar 
ganil, distr. de Coimbra. 

Rachol. Freguezia do cone. de Salsete, no 
distr. e arceb. de Gôa, India. Foi uma pevoação 
florescente, mas já ha muitos annos que deeaiu 
da sua antiga grandeza. Deu lhe nome o seu se- 
minarie, instituido por D. Sebastião, e ainda ho- 
je é importante esse estabelecimento de educa - 
ção, que está installado p'um grande edificio, e 
ende se leeeiona latim, inglez, marata, phileso- 
phia, rhetoriea, geographia, etc. A freg. está si- 
tuada para a parte E de coneclho, proximo damar 
gem esquerda do rio Zuarim, que tem ali o nome 

e rio de Rachol, e foi uma importante praça fer- 
tificada com fossos que um systema d'obras podia 
fazer inundar, em tempo de guerra, com as aguas 
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do rio. Ainda 1332 montava 65 peças de ferrc de 
varios calibres, que depois foram levadas para 
outros pontos, deixando por isso Racbol de ser 
considerado praça de guerra. Esta praça perten- 
ceu ao Hidalcão, e passou para o dominio de Por- 
tugal no tempo do governo de Diogo Lopes de 
Sequeira. || Rio de Rachol; nome que toma, junto 
da freg. da mesma denominação, o rio Zuarim, 
no conc. de Salscte, distr. e arceb. de Gôa, In- 
dia. 

Raco. Herdade, assim chamada, no Alemtejo, 
freguezia do Cercal, conc. de S. Thiago do Cacem. 
Está situada é beira da estrada que da fregue- 
zia vae a Odemira, e a 3 k. da egreja do Cercal. 
E’ boje uma granja (monte, como ali lhe chamam) 
de pouca importancia, mas, segundo a tradição, 
foi uma colonia muito consideravel, fundada pe- 
los phenicios, e depois habitada pelos cartagine- 
zes e pelos romanos, que exploravam aqui abun- 
dantes minas de cobre, ferro e outros metaes, o 
quese prova pela grande copia de escorias que se 
vêem n'estas immediações, e demonstra que esses 
metaes eram aqui mesmo fundidos, para facilmen- 
te poderem ser transportados a outras localidades. 
E’ um sitio ameno, aprazivel e fertil, povoado de 
frondosas arvores, principalmente vetustos e gi- 
gantescos castanheiros. Por muitas vezes se tcem 
aqui acbado sepulturas, 03303 bumanos, armas, 
ferramentas e outros objectos autiquissimos, al- 
guns cujo uso e utilidade actualmente se igaora, 
e todos grandemente oxidados. Pela numerosa 
quantidade de sepulturas que se tem encontra- 
do, com seus vasos lacrimatorios (de barro, de 
vidro, e até de prata), candeias, amphoras, an- 
ucis, tijolos, telhas, braceletes, machados e ter- 
ros de lanças, de cobrc e ferro, vê se que era uma 
colonia muito populosa, c que os povos antigos 
aqui fizeram uma prolongada residencia. D. Fr. 
Maguel do Ceuaculo Villas Boas, sendo bis- 
po de Beja, mandou aqui fazer algumas escava. 
ções, com bom resultado, e os objectos arcbeolo- 
gicos, cntão eucontrados, fôram para o museu de 
Evora. 

Racolt. Pov. da praganã de Nagar -Avely, no 
distr. de Damão, arceb. de Gôa, India. Pertence 
á Enio Etly-Pabw, ao norte do rio Sandal 
calo. 

Raczynski (Conde Athanasio). Notavel eseri- 
ptor e diplomata prussiano, que estevc como mi- 
nistro representante do seu paiz em Portugal, no 
meado do seculo passado, chegando a Lisboa em 
13 de maio de 1842. Incluimos o seu nome n'este 
nosso trabalho, pela sua muita affeição a Portu- 
gal, e por se ter occupado largamente do estudo 
da arte portugueza. Exercia aqui o seu elevado 
cargo diplomatico, quando recebeu um pedido da 
Sociedade Artistica e Scientifica de Berlim, pa 
ra que lbe mandasse informações a respeito das 
artes do paiz em que vivia. Raczynski satisfez a 
esse pedido, e começou logo em 1843 a escrever 
em francez uma série de cartas interessantissi 
mas, que revelavam um estudo profundo das ar- 
tes em Portugal. Auxiliado pelos subsidios que 
lhe ministraram Alexandre Herculano, visconde 
de Jerumenha, Francisco de Assis Rodrigues, etc. 
folheou quantos livros portuguezes o podiam elu 
cidar a respeito da bistoria da arte portugue- 
za, viu directamente os quadros, revolveu manus- 
criptos, analysou obras d'arte e subsidios bisto 
ricos com apurado c fino critcrio, € agglomeran- 
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de uma cnorme massa de conhecimentos, não só 
elucidou a Europa a respeito da arte portugue- 
za, mas até revelou a nós mesmos cousas que igno - 
ravamos. Foi elle que publicou os famosos dialo- 
gos de Francisco de Hollanda, que tão interes- 
santes noticias encerram ácêrca da vida de Mi- 
guel Angelo, e que fôram acolbidos com verda- 
deiro enthusiasmo pela Europa artistica, a ponto 
de serem transcriptos quasi na integra no peque- 
no e excellente livro de Charles Clement: Ka- 
phael, Michel-Ange, et Léonard de Vinci. O8 seus 
interessantes estudos ácêrca de Grão Vasco fô- 
1am uma verdadeira revelação para Portugal e 
para o estrangeiro, e, se depois d'elle, essc pro- 
blema bistorico e artistico se tem aproximado 
muito mais de uma solução definitiva, principal- 
mente graças aos trabalhos de Robinson e de 
Augusto Filippe Simões, é certo que foi o coude 
Raczynski quem juntou os elementos, e quem tra 
tou a questão debaixo d'um ponto de vista scien- 
tifico e sério. Esteve em Evora no meado do an- 
no de 1314, O distincto archeologo, sr. Gabriel 
Pereira, nos seus Estudos Eborenses, n.º T, Bellas 
Artes, publicou um artigo biograpbico do graude 
diplomata prussiano, e transcreve uma das suas 
citadas cartas, onde se encontram a critica dos 
quadros existentes em Evyora,e muitas noticias cu- 
riosas c interessantes. As cartas, que escrevera å 
Sociedade Artistica e Scientifica de Berlim, fô- 
ram reunidas n'um volume,que se publicou emPa - 
ris no auno de 1846, com o titulo de Les Arts en 
Portugal, e em 18:6 publicou, como seguimento 
d'esse livro, o Dictionnaire historico-artistique du 
Portugal, onde se encontram abundantes noticias 
a respeito dos artistas portuguezes. Mais tarde, 
em 1859 ou 1870, voltou a Portugal, n'uma curta 
viagem, para tratar da sua saude bastante arrui- 
nada. Tinha já edade muito avançada. Falleceu 
em Berlim, pouco depois, cm 1874, contando 86 
annos de edade. 

Rademaker(P. Carlos João).Presbytero secu- 
lar, fuudador do Collegio de Campolide, secreta- 


| rio e notario apostolico da nuuciatura, etc.. N. 


em Lisboa no 1.º de junho de 1823, onde tambem 
fal. em 6 de junbo de 1885. Era filho do conse- 
lheiro José Basilio Rademaker, descendente de 
familia hollandeza, e de sua mulher D. Maria 
Carlota João Verdicr. Indo seu pae, em 1829, 
para Turim, como ministro plenipotenciario de 
Portugal junto do governo sardo, a familia acom- 
panhou-o, levando tambem Carlos Rademaker, 
então uma creança com pouco mais d'um anno de 
edade. Ali se foi desenvolvendo e recebeu edu- 
cação no Collegio dos Nobres de Turim, e de. 
pois na Universidade, onde tomou o grau de ba- 
charel em direito civil c canonico. À 23 de outu 

bro de 183% resolveu dar entrada no noviciado da 
Companbia de Jesus, em Chieri. A revolução de 
1845, que abalou toda a Europa, fez tambem sen- 
tir os seus effeitos no Piemonte, e por csse mo 

tivo teve de dispersar-se o noviciado de Chieri ; 
Carlos Rademaker voltou então em 2 de março d'cs- 
sc anno para casa de seu pae, que se conservava 
ainda ali, como particular. Em agosto do citado 
anno de 1818 o conselbeiro José Basilio Radema 

ker regressou com sua familia para Lisboa, d'on- 
de estivera ausente tantos annos. Na sua terra 
natal estudou Carlos Rademaker tbeologia, e pre- 
sistindo na sua idéa de seguir a vida ecclesiasti- 
ca, o que muito contrariou seu pac, couscguiu ser 
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ordenado de presbytero a 20 de setembro de 1851, 
procedendo áquelle acto solemne o arcebispo de 
Mitylene, depois patriarcha de Lisboa, D. Ma- 
nuel Bento Rodrigues. O moço sacerdote gran- 
gcara as maiores sympathias, e a celebração da 
sua primeira missa, na egreja dos inglezinhos, a 
29 de setembro de 1851, foi uma verdadeira tes 
ta para a sociedade clegante. O jorual A Semana, 
que então se publicava em Lisboa consagrou a 
essa festa uma larga noticia a pag 363 do tomo 
II. Em 1851 começou, tambem a exercer o mister 
de orador sagrado, e ainda no auno seguinte, 1852, 
prégou varias vezcs com geral acceitação; come 
çou tambem a dedicar-se ao confessionario, e ins 
tituiu uma congregação para os estudantes em 
diversos collegios. Percorrendo algumas d'essas 
casas de educação em dias determinados, exhor - 
tava os jovens estudantes ao amor do estudo e å 
virtude, em praticas amenas e judiciosas. Para 
mais aproveitar aos estudantes publicou cm 1452 
um folheto com o titulo Poucas palavras de um 
verdadeiro amigo, dedicadas aos jovens estudiosos. 
Em 1893 tambem publicou outro folheto educati- 
vo, Breve instrucção para os meninos da primeira 
comunhão. A sua provada intelligencia e varia- 
da instrucção e o conhecimento profundo da lin- 
gua italiana fizeram com que fôssc empregado na 
nunciatura, primeiro como secretario, c depois 
como notario apostolico. O P. Rademaker publi- 
cára em 1849 um livro de versos, com o titulo de 
Estreia poetica; em 15350 uns versos italianos 
acompanhados pela traducção portugueza, cm hon- 
ra de Pio IX, e offerecidos ao nuncio cardeal di 
Pietro. Em 1856, a terrivel epidemia da Cholcra 
morbus, que desapiedadanente assolou Lisboa, 
cobrindo ik luto numerosas familias, victimou seu 
pac. O P. Rademaker, herdando alguns contos de 
reis, deixou a nunciatura para se entregar å rea 
lisação da idéa que de ha muito lhe andava na 
mente, de fundar um collegio para creanças po- 
bres. Já annos antes, em 1252 ou 1853, havia ios- 
tituido uma Congregação de Nossa Senhora, que 
se dirigia por um regulamento manuscripto, que 
comprebendia regras e instrucções que o cardeal 
patriareha, approvou por despacho dc 27 de fe- 
vereiro de 1854, mas com maior desenvolvimento 
se imprimiu n'esse mesmo anuo em Lisboa O Me- 
thodo de vida para um Legionario de Maria Im 
maculada que deseja cumprir perfeitamente com o 
seu regulamento. N'aquelle tempo, o vice presi- 
dente do seminario dos Inglezinhos havia funda 
do um pequenn collegio para educar meninos po 
bres, na rua dos Cardaes de Jesus O P. Radema- 
ker frequentava muito o seminario e o collegio 
dos pobresinhos, auxiliando o vice-presidente n'a 
quella obra de caridade. Quando no anno de 1833 
o fundador pensou cm alijar uma parte d'aquelle 
peso, o P. Rademaker encarregou se n'essc mes 
mo auno da direcção do collegio.Tratou então de 
o passar para uma casa capaz. O collegio ti 
nha o titulo de lustituto de Caridade, e já em 
1855, estava no largo da Paschoa. Depois mudou 
para a travessa da Moinho de Vento á Lapa, on- 
de esteve apenas alguns mezes, passando então 
definitivamente para Campolide a 30 de junho de 
1858, celebrando lhe no dia seguinte à inaugura 
ção com uma solemne festa a S Luiz Gonzaga.A 
propriedade de Campolide comprára-a o P. Ra. 
demaker ao poeta João de Lemos, era a vastis 
sima quinta da Torre. Muitas famílias abastadas 
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conseguiram que n'aquelle iustituto fôssem admit- 
tidos os filhos, ficando assim ao lado dos orphãos 
alumuos pensionistas. O P. Rademaker esteve à 
frente do seu collegio só até 1862, por lhe não 
consentir o scu ardente espirito evangelisador 
circumscrever-se a tão pequena esfera. Em 1860 
e 1861 havia realisado mais conferencias religio 

sas na egreja da Encarnação, de Lisboa, confe - 
rencias que fôram muito apreciadas como mode- 
los de eloquencia sacra moderna. No anuo de 
1862 resolveu ir ao estrangeiro Esteve em Ma- 
drid, onde prégou em castelhano, em Paris, Mar- 
selha, e em Koma, regressando á patria em 1864, 
indo residir algum tempo em Campolide. Come- 
çou então a carreira de missionario, não só em 
Lisboa, como em outras diversas terras do paiz. 
Em 1872 saiu novamente de Portugal, conservan - 
do se ausente 11 annos, a maior parte dos quaes 
passou cm Hespanha, residindo em Roma apenas 
de 1876 a 1877,no collegio Pio Latino Americano. 
Tornaram-3e notaveis as suas predicas n'essa ci- 
dade. Depois, em differentes pontos de Hespanha, 
tambem muito se evidenciou, regressando afinal 
ao seu collegio de Campolide, onde veiu a falle- 
cer. Durante a sua docnça foi muito visitado pe- 
lo cardeal patriarcha, pelo nuncio apostolico e 
arcebispo de Mitylene, seu antigo companheiro 
de trabalhos apostolicos. U P. Rademaker, além 
dos livros já citados, ainda publicou mais: Ora- 
ção punegyrica em honra do Beato João de Brito, 
martyr portuguez, recitada na egreja parochial de 
Santo André, em 3 de março de 1854; saiu no Ami 

go da Religião, de 29 de julho de 1854; O orphão 
de S. Fiel, poesia recitada por occastão da solem - 
ne distribuição dos premios, no collegio Tuso Bri- 
tannico, em 15 de setembro de 1854, sem logar nem 
anno de impressão; O Frade, poesia recitnda por 
occasião da solemne distribuição dos premios, ete., 
em 18 de setembro de 1854; sem logar nem anno 
de impressão. O triumpho da Egreja Romana na 
definição do dogma da Immaculada Conceição de 
Maria, ode sanhica; Lisboa, 1+55; Discurso da 
publicação da Bulla da Santa Cruzada, recitado 
na egreja de S. Roque, em Lisboa, a 14 de dezem- 
bro de 1856; Lisboa, 1857; Discurso funebre nas 
solemnes exequias do ex.™ sr. D Carlog Masca- 
renhas, no dia trigesimo depois da sua morte, Lis 

boa, 1861. O P. Rademaker collaborou em mui- 
tos jornaes religiosos de Lisboa. Nos Contempo- 
raneos, antiga publicação de Lisboa, vem no n.º 8 
a sua biograpkia, escripta por Julio Augusto Pi- 
res, oficial do excrcito. 

Rães. Pov. na freg. de S. Mamede, de Cepãcs, 
conc. de Fafe, distr. de Braga. 

Rafuel (Joaquim). Pintor. V. Raphael (Joa- 
quim). 

Ragua. Rio da prov. de Traz-os-Montcs; nas- 
cc na Galliza, e entra na margem direita do rio 
Tua, já unido ao Rabaça, da mesma procedencia, 
abaixo de Valle de Telhas. 

Raia. Povoações nas freguezias: S. Martinlo 
d'Antas, conc. de Sabrosa, distr. de Villa Real. 
|| S. Martinho, de Anta, conc. da Feira, distr. de 
Evora. Fórma-se das ribeiras de Seda e Tera, 
que se reunem ao S da freg. de Cabeção, corre 
na direcção ONO, passa a 1 k. de Mora, juntan- 
do se depois à ribeira de Sôr, e formando ambas 
o rio Sorraia. Tem 25 k de curso. || Ponta situa- 
da na costa ONO da ilha de Porto Santo, archi- 
pelago da Madeira. || Freg. de N. 8.º das Neves, 
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do cone. de Salsetc, no distr. c arçeb. de Gôa, In- Raios. Pov. na freg. de Santa Maria Maior, 
dia. Tem escolas. de Carvoeiro, conc. e distr. de Vianna do Cas- 
Raia Sécca. Fov. na freg. do Salvador, de | tello. 
Ribas, conce, de Celorico de Basto, distr. de Braga Raiva. Pov. e freg. de S. João Baptista, da 
Ralão. Pov. na freg. de S. Martinho, de Aves | prov. do Douro, cone. e com. de Castello de Pai- 
sadas, conc. de Marco de Canavezes, distr. do | va, distr. de Aveiro, bisp. do Porto; 310 fog. o 
Porto. 1:274 hab. Tem esc. do soxo masc., correio com 
Raimeam. Distr. maritimo da rogião dos Bel | serviço de posta rural, medico, fabricas de pa- 
los, na ilha de Timor, archipelago de Sonda, na | pel. Dista 3 k. da séde do conc. e está situada na 
Oceania. Fica na costa de SO, a 8 dias de jorna- | margem esquerda do rio Douro. O real padroado 
da de Dilly. Divide-se em Raimeam do Sul e Rai- | apresentava o abbade, que tinha mais de 604000 
meam do Norte, comprehendendo a primeira a | réis de rendimento. A pov. é muito antiga, e já 
pov. de Lamaquitos. habitada pelos povos pre-historicos, do que ha 
Raimonda. Pov. e freg. de S. Pedro, da prov. | claros vestigios, em varias mamõas, no Monte 
do Douro, conc. o com. de Paços de Ferreira, | Grande, proximas ao logar de Serradêllo, Tecem- 
distr. e bisp. do Porto; 200 tog. e 717 hab. Tem | sc encontrado aqui objeetos archcologicos, como 
ese. do sexo fem, e pharmacia. Dista 7 k. da sé- | mós para mocr cereaes, manualmente, columnas 
de do cone. e está situada na estrada que vae de | tôscas, fornos, ete.. O terreno é acidentado, com 
Guimarães a Paços de Ferreira. A mitra apre- | montes de bastante elevação, mas em grande par- 
sentava o abbade, que tinha 3508000 reis de ren- | te, p.voados de arvores silvestres, e as suas en- 
dimento annual. A terra é muito fertil. Perten. | costas e valles são muito ferteis em todos os 
ce à 3.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º | fructos do paiz. Em tempos muito remotos ex- 
13, com a séde no Porto. || Pov. na freg. de N. | ploraram se, por estes sitios, varias minas de no- 
S. da Conceição, de Egreja Nova, cone. de Ma- | tal, que, parece, não se terem osgotado ainda no 





fra, distr. de Lisboa. meado do seculo passado, pois que uo anno de 
Raindo. Pov. na freg. de Santa Maria, de Li | 1878, estavam então em lavra. Pelo visconde de 
jó, cone. de Barcellos, d str. de Braga. Freixo foi descoberta uma mina de chumbo, nos 


Rainha. Soberana que governa uma nação. À | sitios da Ribeira da Lomba e Fontella, em mar- 
esposa do rei. || Rainha mãe; a mãe do rei; aviu. | co de 1871, e da qual obtevo diploma de desco- 
va do pae do rei;a viuva d'um rei, quer seja ou não | bridor legal em maio de 1373. Pelo mesmo tem 
mãe do que occupa othrono. Bibliographia: Ca- | po foi concedida outra de galena, ao dr. Frederi- 
talogo chronologico, historico, genealogico e critico | co Augusto Pereira Cabral de Vasconcellos, pro- 
das rainhas de Portugal e seus filhos, por D. José | ximo da aldeia de Gondarem. Em maio de 1877 
Barbosa, Lisboa, 1/27. Rainhas de Portugal, por | fôram considerados descobridores legaes das mi- 
Francisco da Fonseca Benevides, Lisboa, 1878 e | nas de chumbo argentifero de Baltidão e ribeiro 
1879. da Gardunha, tudo n'esta freguezia, Miguel da 

Rainha. Rio do distr. de Lisboa. Nasce na freg. | Costa Faria e José Carneiro de Sampaio e Silva. 
de Alguber; corre, descrevendo uma curva, na | Na aldeia de Folgoso, d'esta freg., passa a gran- 
direcção de NNU, passa sob a ponte da estrada | de zona carbonifera de Pijão, que se explora no 
das Caldas a Lisboa, muda então de direcção pa» | Fôjo e em Pédorido. Ha em differentes partes 
ra Ü, recebe o rio Real e entra na lagôa de Obi- | d'esta freg. afloramentos metallicos, e muitas 
dos com 30 k. de curso. nascentes d'aguas ferruginosas, que parecem não 

Rainha D. Amelia (Medalha). Instituida por |-terem sido analysadas. À pov. pertence á 3.º div. 
el rei D. Carlos I em £3 de novembro de 1895 e | mil,e ao distr. de recrut. e res. nº 6, com a sé 
ampliada por decreto de 6 de junho de 1896, des | de no Porto. | Pov.na freg. de S. Bartholomeu, de 
tinada a commemorar não sómente os serviços | Barqueiros, conc. de Mesão Frio, districto de 
prestados pelos officiaes e praças de pret da | Villa Real. é 
armada e do exercito do reino nas expedições a Raivo. Pov. na freg. de Santa Eulalia e couce. 
Moçambique c á India, como quaesquer outras | d'Agueda, distr. de Aveiro. 
que, de futuro, viessem a ser organisadas para Raivosa. Pov. na freg. de S. Thiago, de Car- 
assegurar o dominio colonial da nação, e que, por | valhosa, cone. de Paços de Ferreira, districto do 
decreto, fôssem julgadas dignas d'esta distineção. | Porto 
E' de fórma circular, tendo de um lado a efhgie Raiz. Pov. na freg. de S. Bartholomeu, de 
da Rainha e do outro a legenda Expedição a Mo- | Monte Redondo, cone. de Arcos de Valle-de-Vez, 
cambique 1894-1895 ou Expedição á India 1895, e | distr. de Vianna do Castello. || Pov. da freg. de 
distribuida a todos os militares que tomaram ) S. João Baptista, no conc. da ilha Brava, archi- 
parte nas expedições, sendo de ouro para os of- | pelago e provincia de Cabo Verde, Africa Occi- 
ficiaes superiores, de prata para os demais offi- | dental, 
ciaes e de cobre para as praças de pret; usando- Raiz do Monte. Pov. na freg. de N. S.º d'As- 
se do lado direito do peito, pendente de fita de | sumpção, de Vrêa de Jalles, conc. de Villa Pou- 
seda preta orlada do encarnado. Por decreto de | ca d'Aguiar, distr. de Villa Real. 

11 de dezembro de 1907 foi reformada. Em 28 de | Raja. Antiga moeda da India Portugueza. O 
dezembro de 1907 foi decretada a legenda Cua- | mesmo que Rajá. 

mato, 1907, commemorando essa campanha. | Rajoi. Pov. na freg. de Santa Maria, de An. 
- Rainha Santa. V. Izabel (D.). jos, conc. de Vicira, distr. de Braga. 

Rainhas. Pov. na freg. de S. Thiago, de Es- | Ral. Povoações nas freguezias: Santo Aleixo, 
porões, cone. e distr. de Braga. de Becco, conc. de Ferreira do Zezere, distr. de 





Rainhas (Casa das). V. Casa das Rainhas. | Santarem. || Santa Maria e conc. de Cintra, dis - 
Rainho. Pov. na freg. de Santa Maria, de Pra- | te, de Lisboa. || S. Simão, de Junqueira, conc. de 
do, conc. de Villa Verde, distr. de Braga. Villa do Conde, distr. do Porto. || O Salvador, de 
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Macieira da Maia, do mesmo conc. c distr. || San- 
ta Maria, de Pinheiro, conc. de Oliveira de Fra- 
des, distr. de Vizeu. 

Rama. Pov. na freg. de S. Paio, de Figueire- 
do, cone. de Guimarães, distr. de Braga. 

Ramada ou Ramata. Nome que se dava an- 
tigamente á pesca que se fazia com ramos, lan- 
çando-se grande porção d'elles nos pégos mais 
profundos, para que o peixe, subindo das lapas o 
raizes, se acolhesse aos ramos, d'onde eram agar- 
rados à mão. 

Ramada. Povoações nas freguezias: S. Cle- 
mente, de Basto, conc. de Celorico de Basto, dis- 
tr. de Braga. || S. Thiago, de Burgães, conc. de 
Santo Thirso, distr. do Porto. Tem correio com 
serviço de posta rural. || O Salvador, de Infesta, 
cone. de Celorico de Basto, distr. de Braga. | 
Santissimo Nome de Jesus, de Udivellas conc. 
de Loures, distr. de Lisboa. | Santa Maria, de 
Turiz, conc de Villa Verde, distr. de Braga. 

Ramada Curto (Antonio Duarte). Medico pe- 
la Escola Medieo Cirurgica de Lisboa, chefe da 
2.º repartição da direcção geral do ultramar, go 
vernador geral da provincia de Angola, director 
do hospital de Loanda, conselheiro, corouel re- 
formado, governador civil de Lisboa, ete. N. em 
Cezimbra a 25 de janeiro de 1849, sendo filho do 
muito considerado medieo d'aquella localidade, o 
dr João Rodrigues Curto, e de sua mulher, D 
Claudia Maria Ramada Curto. Pelo fallecimento 
de seu marido, ficou viuva esta senhora, na com- 
panhia de filhos ainda de tenra edade. Dotado 
de grande força de vontade, e não desejando li- 
mitar os seus estudos å acanhada instrucção que 
podia receber em Cezimbra, Antonio Ramada 
Curto conseguiv, a muito custo, que sua mãe o 
deixasse vir estudar para Lisboa. Contava então 
apenas 9 annos de edade. Vindo para a capital 
apresentou se a seu primo, o dr. João Morley, ci- 
rurgião em chefe de exercito, que o levou á Es- 
cola Aeademica para saber quaes as habilitações 
que lho faltavam, para fazer exame de instrueção 
primaria. Como os exames estivessem para breve 
conheceu se a impossibilidade de estudar as dis- 
eiplinas preeisas, porque decerto não poderia 
vencer o estudo em tão eurto espaço de tenpo. 
O joven estudante não desanimou, e entregando- 
se com fervor ao estudo, conseguiu habilitar se, 
e fazer um magnifico exame. É assim começou a 
sua carreira, seguindo em Lisboa, ep N 
n'uma easa de hospedes, os estudos seguintes. 
Ramada Curto tem o curso da Escola Medica de 
Lisboa. Foi admittido na elasse dos aspirantes a 
facultativos do Ultramar em portaria regia de 3 
de outubro de 1810, tendo já o primeiro anno do 
eurso; e assentou praça no eorpo de marinhei 
ros da armada em 4 do referido mez e anno. Sem 
perda de nenhum anno terminou o curso, com lou 
vor, no anno Icetivo de 1573 1874. Nomeado fa 
cultativo de 2.º classe do quadro de Angola por 
deereto de 10 do setembro de 1874, seguiu para 
Loanda no vapor D. Antonia em 5 de novembro 
do mesmo anno. Foi promovido a 1.º classe por 
decreto de 27 de agosto ds 1875; a chefo de ser 
viço de saude por decreto de 14 de outubro de 
1330, e graduado em tenente-coronel por decreto 
do 21 de junho de 1887. Foi nomeado para o mi 
nisterio da mariuha e ultramar, chefe da 1.º see- 
ção da 1.º repartição da direeção geral do Ultra 
mar por decreto de 12 de dezembro de 1589, logar 
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que já servia interinamente, com notavel distin - 
cção, em virtude do despacho de 14 de junho do 
mesmo anno. Por decreto de 1h de fevereiro de 
1890 teve a exoneração d'este logar, partindo pa - 
ra Angola em 21 d'esse mez, onde foi desempe- 
nhar o seu logar de chefe de serviço de saude. 
Regressou a Lisboa em 21 de junho de 1894, e 
por decreto de outubro do mesmo anno, toi no 
vamente nomeado chefe na repartição de saude 
da direeção geral do Ultramar, tomando possc 
em 24 de referido mez. Quando em 1884 regres- 
sava de Angola, foi agraeiado com a commenda 
da ordem de Christo, em premio de relevantes 
serviços prestados. Assim que desembarcou em 
Lisboa 2 teve conhecimento da mercê que lhe 
fôra conferida, não socegou emquanto não con- 
seguiu que lhe fôsse accoita a renuncia, o que so 
verificou por deereto de H de julho do mesmo 
anno de 188t. A sua grande modestia não lho 
permittin n'aquella occasião, que acecitasse o 
justificado galardão com que os poderes publicos, 
com a maior espontaneidade lhe conferiram, e só 
mais tarde, por decreto de 28 de junho de 187, se 
conseguiu que acceitasse a carta de conselheiro, 
que lhe foi dada pela intelligencia e zelo com que 
desempenhou as funcções de serviço de saude em 
Angola, e pelos bons serviços prestados na direcção 
do Hospital Maria Pia de Loanda. Este hospi- 
tal, que se deve á iniciativa do falleeido estadis- 
dista João de Andrade Corvo, é um estabeleci- 
mento modelar. Ramada Curto assistiu á conelu- 
são do edificio, dirigindo superiormente as obras 
e dotando-o eom todas as condições exigidas para 
o fim a que era destinado, e pela sua administra- 
ão tornou o um dos primeiros hospitaes das co» 
onias, e eomo tal é classificado por eminentes 
clinieos estrangeiros que o visitum. Ramada 
Curto possue as medalhas: de prata de assidui. 
dade de serviços, e de ouro por serviços distin- 
ctos no ultramar. Em 1894 regressou a Lisboa. 
Foi então reformado, na graduação de coronel, e 
ainda n'esse anno nomeado chefe da repartição 
de saude na direcção geral do Ultramar. Por al- 
vará de 23 de março do 1896, toi nomeado adjun 
cto sceretario do Asylo d'Ajuda, sociedade pro 
tectora das orphãs desvalidas das vietimas da 
Cholera Morbus em 1856 e da febre amarella em 
1857. N'essa oecasião, o Asylo atravessava uma 
crise muito seria, sendo preeiso grande energia 
e assiduo trabalho para levantar aquelle bene. 
merito estabelecimento da desorganisação em 
que se encontrava e que ameaçava submergil o. 
Ramada Curto, juntamente com o adjunto the- 
soureiro, Julio Ernesto Moreira da Silva, couso 
guiram em pouco tempo, com a sua administra- 
ção c earidade, veneerem as dificuldades, que pa- 
reeiam irremediaveis, e o Asylo entrou n'uma si- 
tuação relativamente prospera, o que deu logar 
4 portaria de louvor passada em 29 de dezembro 
do 1896. Por decreto de 4 de março de 1847 foi 
nomeado governador geral de Angola, e partiu 
para o seu destino no dia 23 do mesmo mez no 
"apor Zaire, sendo recebido em Loanda pelo eom- 
mereio e funceionarios publicos com sineeras de- 
monstrações de regosijo.Em poueo tempo, no seu 
governo se fez sentir o seu genio organisador «e 
tacto administrativo. Em dezembro de 181 deu- 
se no Humbe uma fatal desgraça, sendo trucida- 
dos um punhado de soldados portuguezes, © o 
chefe tenente conde do Almoster. Depois da ea 
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tastrophe, o soba do Humbe entregou um cavallo 
e as espingardas dos assassinados, e foi em se- 
guida á fortaleza offerecer o seu auxilio para a 
prisão dos criminosos. (O offerecimento não foi 
acecite por desconfiança que envolvesse qualquer 
cilada. No entretanto organisava Ramada Curto, 
em Loanda, a columna de operações para casti- 
gar o gentio, composta de 1:200 homens, a qual 
seguiu logo para o Humbe, tendo a ultima força 
partido da Chibia no dia 25 de janeiro de 1:98. 
A energia de Ramada Curto não o deixou per- 
der tempo. A noticia do desastre chegou a Loan- 
da em 19 de dezembro de 1597, e um mez depois 
já as forças estavam no local em quo tinham de 
operar. à columna chegou ao Humbe, e derrotou 
o inimigo, que sofreu grandes perdas. O soba 
fugiu. O gentio pediu a paz, que não foi conce- 
dija sem plena satisfação. Duranto os combates 
houve massacres, havendo poucos mortos e feri- 
dos nos portuguezes. A noticia da victoria do 
Humbe causou o maior enthusiasmo em Lisboa. 
Em 1904, tornou a ser nomeado governador ge- 
ral de Angola, o conselheiro Ramada Curto, par 

tido para o exercicio do seu cargo, em 1 
de dezembro, a bordo de vapor Malange. Por dc- 
creto de 8 de fevereiro de 1906 toi agraciado com 
a commenda e gran-cruz da ordem de N. S.º da 
Conceição de Villa Viçosa pelos valiosos e rele 

vantes serviços prestados no exercicio das suas 
funcções de governador geral. No XV congres 

so de Medicina, celebrado em Lisboa, foi presi- 
dente da secção de Medicina Colonial e naval. 
Tendo regressado a Lisboa, continuou no exer 

ciciodo seu cargo no ministerio da marinha. 
Mais tarde em 1909 foi nomeado governador ci- 
vil de Lisboa, cargo que exerceu até à implanta- 
ção da Kepublica Portugueza. O sr. conselheiro 
Ramada Curto é casado com a sr.* D. Carmen 
Zanoletti Ramada Curto. 

Ramadas. Povoações nas freguezias: O Sal- 
vador, de Penajoia, conc. de Lamego, distr. de 
Vizeu. || “anta Maria, de Sediellos, conc. de Pe- 
so da Regoa, distr. de Villa Real. || Santa Mari 
nba de Villa Marim, conc. e distr. de Villa 
Real. 

Ramadinha. Pov. na freg. de S. Faustino, de 
Fridão, conc. de Amarante, distr. do Porto. 

Ramalde (Christiano Nicolau Kopke, I° ba- 
rđo de). Foi tambem o 1.º barão de Villar. V. este 
titulo. 

Ramalde. Freguezia do 2.º bairro do Porto, 
cujo orago é o Salvador. Pertencia ao cone. de 
Bouças, do qual foi desannexada por decreto 
de 21 de novembro de 189%. Em 1258, as Ingui- 
rições de D. Affonso III falam já d'esta fregue - 
zia de Kranhaldy. E' uma das freguezias mais 
importantes c pittorescas dos suburbios do Por 
to, do qual dista 3 k.. As religiosas franciscanas 
do couvento de Santa Clara, do Porto, apresen- 
tavam o reitor, que tinha 1808000 réis e o pé 
d'altar. || Pov. na freg. de S. Cosme de Gondo- 
mar, conc. de Gondomar, distr. do Porto 

Ramalde de Baixo e Ramalde do Meio. 
Duas povoações na freg. de Ramalde, 2.º bairro 
do Porto. É 

Ramalha. Povoações nas freguesias: N: S° 
da Consolação, do Chão de Couce, conc. de An- 
cião, distr. de Leiria. || Santa Maria, de Prado, 
cone. de Villa Verde, distr. de Braga. || S. Paio, 
de Sequeiros, conc. de Amarcs, do mesmo distr. 
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Ramalhaes. Povoações nas freguczias: S. Sil- 
vestre e conc. de Louzã, distr. de Coimbra. | S. 
Facundo, cone. de Abrautcs, distr. de Santarem. 

Ramalhaes de Baixo e de Cima. Duas po- 
voações na freg. de N. S. das Neves, de Abiul, 
conc. de Pombal, distr. de Leiria. 

Ramalhal. Pov. e freg. de S. Lourenço, da 
prov. da Extremadura, conc. e com. de Torres Ve- 
dras, distr. e patriar. de Lisboa; 351 fog. e 1:571 
bab. Tem esc do sexo fem. est. post. c est. de ca- 
minho de ferro, na linha de Lisboa å Figueira da 
Foz, entre as de Torres Vedras e do Outeiro. A 
pov. dista 7 k. da séde do conc. e está situada 
junto do rio Alcabrichel, na estrada de Torres 
Vedras a Lisboa. Os bencficiados da collegiada 
de S. Miguel, de Torres Vedras apresentavam o 
cura, que tinha 1005000 reis de rendimento. A 
terra é tertil em cereaes, bom vinho e algum azei- 
te. Pertence á 1.º div. mil, e ao distr. de recrut. 
e res. n.º 1, com a séde em Lisboa. A primitiva 
egreja de S. Lourenço do Ramalhal estava n'um 
sitio ermo denominado o Amial e, sendo demoli- 
da, sorvia nos meados do seculo xix de cemiterio. 
Foi a parochia mudada para a ermida da Senho- 
ra d'Ajuda dentro do logar do Ramalhal, a qual 
foi edificada por um prior da Vidiguoira. Tinha 
tres altares e tres ermidas annexas, sendo uma a 
de Santo Antouio do Amial, outr'ora chamada do 
Santo Espirito, e cra hospital, e outra a dc S. 
José, na quinta da Bogalheira. Odogar de S. Lou - 
renço do Amial parece ser mais antigo do que o 
do Ramalhal, mas a parochia só apparece consti- 
tuida no anno de 1561. || Povoações nas fregue- 
zias: Santa Maria, de Pombeiro de Riba Vizel- 
la, conc. de Felgueiras, distr. do Porto. || Santa 
Maria, de Rebordões, conc. de Ponte do Lima, 
distr. de Vianna do Castello. || 8. Pedro, de Rego 
da Murta, conc. de Alvaiazere, distr. de Leiria. 
| S. Miguel, de Ribeiradio, cone. de Oliveira de 
Frades, distr. de Vizeu. || S. Miguel, de Sapardos, 
conce. de V. N. da Cerveira, distr. de Vianna do 
Castello. || Santa Maria, de Sobrado, cone, de Cas 
tello de Paiva, distr. de Aveiro. 

Ramalhão. Povoações nas freguezias: S. Paio, 
de Fão, conc. de Espozende, distr. de Braga. || 5. 
Martinho, de Outeiro, conc. c distr. de Vianna 
do Castello. || Quinta na freg. de 5. Pedro c conc. 
de Cintra, distr. de Lisboa. Foi antigamente pa- 
ço e parque real, construidos, o paço e a quinta, 
pela rainha D. tarlota Joaquina, mulher de D. 
João VI. Esta propriedado foi julgada bens na- 
cionaes, e comprou-a em hasta publica o falleci- 
do visconde de Valmor, dna augmentou muito o 
palacio e a quinta, fazendo lhe graudes melhora - 
mentos. 

Ramalhedo. Pov. na freg. de S. Thiago, de 
Faia, conc. de Cabeceiras de Basto, distr. de 
Braga. 

Ramalheira. Povoações nas freguezias: N. S- 
da Assumpção, de Freixianda, conce. do V. N. de 
Uurcm, distr. de Santarem. || S. Simão, de Pece- 
gueiro, conc. da Pampilhosa, distr. de Coimbra. 
| N. S. d'Annunciação, de Pombalinho, cone. de 
Soure, do mesmo districto. 

Ramalheiro. Povoações nas freguezias: S. 
Thumé, e cone. de Mira. distr. de Coimbra. || S. 
Simão, de Oyan, conc. de Oliveira do Bairro, dis- 
tr. de Aveiro. 

Ramalhete. Pov. na freg. do S. Sebastião, de 
Carreiras, couc. e distr, de Portalegre. 
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Ramalhido. Pov. na freg. de Santa Marinha 
do Zezere, eonc. de Baião, e do Porto. 

Ramalho. Familia que parece ser ramo dos 
Queirozes, e que usando as armas d'estes tem o 
seguinte brazão: Escudo esquartelado; no primei- 
ro c ultimo quartel, em campo de prata, seis 
erescentes de vermelho em duas palas; no segun- 
do e terceiro, no mesmo campo de prata um leão 
de púrpura rompente; timbre, o leão do escudo. 

Ramalho (Alfredo Mendes de Magalhães). Ma- 
jor do estado maior, ehefe da 3.º repartição da 
direcção geral do serviço do estado maior, depu 
tado, etc. N. em Lamego a ? de setembro de 
1855. Assentou praça a 29 de setembro de 1882, 
sendo promovido a alferes em 9 de janeiro de 
1889, a tenente cm 21 de janeiro de 1831 a capi 
tão em 9 de junho de 1894, e a major em 2 de 
abril de 1903. Tem sido deputado em diversas 
legislaturas eleito pelo eirculo de Lamego. E' ea- 
valleiro da ordem de Aviz; da Legião de Moura, 
de França, e da ordem de 8. Carlos de Monaco. 
Possue as medalhas de prata, de bons serviços, e 
de valor militar. 

Ramalho (Antonio da Fonseca Carvão Paim 
da Camara, 1.º barão de). Fidalgo da Casa Real, 
conselheiro, administrador de diversos vinculos. 
N. na ilha Terceira, em 1766, e fal. a 23 de fe- 
vereiro de 1833. Era filho de Antonio Thomé da 
Fonseca, e de sua mulher. D. Julia Carvão. Ca 
sou com D. Rosa Izabel de Menezes Lemos e 
Carvalho, filha de José Luiz de Menezes Lemos 
e Carvalho, moço fidalgo, o de sua mulher, D. Be- 
nedicta Quiteria Sá Coutinho da Roeha. Foi agra 
ciado com o titulo de barão de Ramalho, por de 
creto de 13 de maio de 1837. 

Ramalho (Antonio da Fonseca Carvão Paim 
da Camara, 2.º barão de). Fidalgo cavalleiro da 
Casa Real, commendador da ordem de Nossa Se- 
nhora da Conceição de Villa Viçosa, conselheiro 
doutor em Sciencias Naturaes pela Universidade 
de Bruxcllas, etc. N. em Angra do Heroismo a 
48 de setembro de 1836, onde falleceu em abril 
de 1907. Era filho de Antonio da Fonseca Carvão 
Paim da Camara, fidalgo da Casa Real, commen- 
dador da ordem de Christo, major do Batalhão 
Nacional de Voluntarios da Rainha, na ilha Ter 
ceira, e administrador dc varios morgados, e de 
sua mulher, D. Maria Izabel Leopoldina de Or 
nellas. Foi vereador na eidade de Angra do He- 
roismo no biennio de 1870 a 1871; procurador À 
Junta Geral do respectivo districto, á qual por 
varias vezes presidiu; deputado nas legislaturas 
de 1882 a 1884, 1885 a 1887; vogal effectivo do 
conselho de distrieto desde 1812 até 1876; gover- 
nadur eivil, n'esse ultimo anno, do referido dis- 
trieto, e transferido a 11 de outubro de 1871 pa 
ra o de Ponta Delgada, terminando em 1879 o 
dito cargo de governador civil em Angra do He 
roismo Exerceu muitas outras commissões de ser - 
viço e interesse publico. Foi lhe renovado o ti 
tulo de Ramalho, por decreto de 10 de outubro 
de 185%, que fôra concedido a seu avô paterno. 
Casou a 21 de maio de 1863 com D. Maria Do- 
mitilla de Bettencourt Sampaio Monjardino, fi 
lha de José Ignacio de Almeida Monjardino, é 
de sua mulher D. Domitilla Leopoldina Betten- 
eourt e Sampaio. 

Ramalho (Antonio Monteiro). Pintor de arte. 
N. na provincia de Traz 03-Montes em 1859. Mui- 
to novo ainda veiu para o Porto, onde estevo 
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n'uma mercearia como marçano, durante 4 annos. 
Manifestando já propensão para o deseuho c mvi- 
ta vontade de aprender, entretiuha-se, encostado 
ao balcão, a desenhar bonecos; algumas vezes, 
porém, o patrão o surprehendeu, e ralhava-lhe 
asperamente, chamando-lhe mandrião, porque per- 
dia muito tempo com aquellas brincadeiras, que 
para nada serviam. Ramalho tentou varias vezcs 
vir a Lisboa pedir ao rei que lhe mandasse ensinar 
a ser artista. O patrão não comprehendendo o que 
elle dizia, não o poupava á sua indignação, cas- 
tigaudo-o severamente. Ramalho, comtudo, não 
desistia do seu proposito, e pôde conseguir fugir, 
juntamente com eutro companheiro, procurando 
dirigir se a Lisboa. Contava então 12 annos de 
edade. Emquanto lhe permittiu o pouco di- 
pheiro, que possuiam, aproveitaram o comboio, 
mas depois tiveram de caminhar a pé, mendi- 
gando, vindo a chegar a Coimbra famintos e pos- 
suindo apenas 30 reis. Sabiam que vivia ali a 
mãe d'um outro seu companheiro, e fôram procu 

ral-a. À pobre mulher condoeu se dos pobres des- 
graçadinhos, arranjou-lhes comida, e aconse 

lhou osa que voltassem para o Porto,e deu-lhes di- 
nheiro para a jornada. O companheiro aproveitou 
o conselho, mas Ramalho, persistindo na sua idéa, 
deixou-se ficar. Na estação do caminho de ferro, 
vendo-se só e sem recursos,a pobre creança pôr- 
se a chorar. Alguns passageiros, impressionados 
pela sua afilieção, o interrogaram, e Ramalho 
contou ingenuamente a sua historia, e as tristes 
circumstancias em que estava, pois via se impos- 
sibilitado de proseguir a jornada. Todos es inte- 
ressaram pelo pobre rapazinho, e ali mesmo foi 
aberta uma subscripção entre os circumstantes, 
que lhe facilitou o seguir no comboio até Lis- 
boa. Chegado a esta cidade, a policia o reteve c 
apresentou ao commissario, então D. Diogo dc 
Sousa. U eommissario riu-se da pretensão do ra- 
pazinho em querer falar ao rei, e resolveu man- 
dal-o para 2 terra da sua naturalidade. No pateo 
do Governo Civil, junto dos policias, Ramalho, 
dominado pela sua idéa persistente, entrou a de- 
senhar bonecos pelas paredes o que prendeu a 
attenção dos guardas. Começaram então a con- 
versar com elle, e alguns tanto se lhe afeiçoa- 
ram, que fôram mostrar-lhe a eidade. Vendo o 
areo da rua Augusta, Ramalho deseuhou-o logo 
com facilidade, e foi esse incorreeto esboço do 
seu lapis ignorante, que, por assim dizer, deei- 
diu o seu futuro. Os policias achavam-lhe habili- 
dade, e lembraram-se de apresentarem o desenho 
ao commissario, o qual, vendo-o, prestou mais at- 
tenção ao rapazinho, porque reconheceu ali uma 
vocação, que merecia ser aproveitada. O gover- 
nador civil, então Augusto Cesar Cau da Costa, 
foi sabedor do caso, e tanto elle como o commis 

sario mostraram grande interesse pelo tuturo ar 

tista,e resolveram que elle ficasse addido á po 

lieia para lhe faeilitar o ordenado de 40: reis 
diarios, podendo eom este auxilio começar os es - 
tudos. Ramalho ficou radiante, e entrou para a 
Academia de Bellas Artes. Com a vinda de Silva 
Porto, desenvolveu se muito, e na primeira ex- 
posição do Grupo Leão apresentou já alguns qua - 
dros, que fôram muito apreetados, como o Pomar 
de Antelmo, a Praia do Alfeite, ete. Coneluidos 
os estudos com distincção, apresentou se a um 
coneurso que a escola do Porto abriu para enviar 
um alumno de pintura a «studar no estrangeiro, 
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“Teve por concorrente Heurique Pouzão, o grau 

de e mallogrado artista, que a morte nos roubou 
tão cedo, c foi este o preferido (V. Pouzão). Su- 
bsidiado pelo conde da Praia, que muito se inte - 
ressou por elle, partiu como pensionista para Pa- 
ris. Ramalho conservou-se 4 annos n'aquella ci- 
dade; estudou com o grande artista Cabanel e 
com outros distinctos professores. Logo no pri 

meiro anno de estudo concorreu ao Salou com o 
seu quadro O Lanterneiro, de que a imprensa pa. 
risiense se occupou vantajosamente. A primeira 
prova dos seus progressss artisticos, que enviou 
para Portugal, firmou o logo a sua reputação; 
Chez mon voisin, que já tinha apparecido no Sa- 
lon de 1883, era o trabalho d'um artista consum 

mado. Nas csposições do Grupo Leão, apparece- 
ram todos os annos trabalhos de Ramalho, occu- 
pando um logar distincto: retratos, paizagens, ca 

beças de estudo, etc. No Salon de 1835 expôz 
dois retratos de senhora, sendo um d'elles o de 
madame Olivier Metras; tambem foi muito apre- 
ciado o retrato de mademoiselle Dulac. Ramalbo 
era em 1895 presidente do Gremio Artístico, e 
nas exposições d'este gremio tambem apresentou 
quadros muito apreciados. Na segunda exposição 
ali realisada, em 1392, expoz alguus quadros, dis 

tinguindo-se o Claustro de Cellas, de maravilhoso 
efeito: Um canto de claustro, o Retrato de creau- 
ça; e dois retratos de senhora, a pastel, que cha 

maram a attenção dos visitantes. Na terceira ex 

posição, em 1893, nos quadros que apresentou, o 
mais notavel foi o Retrato de senhora, sendo tam 

bem magnificos o Estudante, o Retrato de Gualdi- 


no (Comes, Retrato de creança, O serão, As flôres | 


ea Praia da Boa Nova. Na quarta exposição, em 
1894, expôz um quadrinho, O tio Jeronymo, de 
grande effeito; o retrato da actriz Virgina Dias 
da Silva, um Retrato de creança; a Capella do 
Corpo Santo, e uma cabeça a pastel, retrato d'um 
seu collega. Na sexta exposição, em 1896, apre 
sentou apenas o seu quadro, Milkos de S. Miguel, 
Antonio Ramalho é um artista distincto, tanto 
na paizagem como no retrato, pela correcção do 
desenho, pela boa distribuição das tintas e pelo 
cuidado com que cuida nos detalhes, especial- 
mente na paizagem. 

Ramalho (J. Monteiro). Escriptor contempo- 
raneo, irmão do pintor Antonio Monteiro Rama 
lho, tambem como elle, nascido na provincia de 
Traz-os-Montes. Monteiro Ramalho collaborou 
em differentes jornaes dc Lisboa, entre elles o 
Occidente, e escreveu os romances Historias da 
pata, D. Tarouco, e Folhas d'Arte, Lisboa, 

Ramalho (João). Aventureiro celebre na his- 
toria primitiva do Brazil colonial. Era portugucz. 
Vinha em navio que provavelmente demandava 
as Indias, e que naufragou perto da provincia de 
S. Paulo, porque foi em ponto da costa d'esta par- 
te do Brazil que elle sv salvou. Dão ao naufragio 
o anno de 1512. Ignora-se a historia dos primei- 
ros dias, semanas ou mezes do seu naufragio, mas 
é certo que foi parar Á taba do valente morubi 
zada (chefe) indio Teleyreçá, que o acolheu, deu- 
lhe por consorte uma filha sua; c certamente aca 
bou por dobrar se á influencia do homem civili- 
sado que adoptára.Em 15 2, foi devido ao seu con 
curso que Martim Affonso de Sousa fundou a co- 
lonia e villa de S. Vicente, e por sua direcção foi 


pelo mesmo Martim Affonso fundada n'esse anno, | 
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além da serra Oriental, a colonia e villa de Pt- 
ratininga, da qual elle ficou nomeado guarda- -mór 
ou chefe. Perto de Piratininga fuudou João Ra- 
malho o povoado de Santo André, que em 8 de 
abril de 1553 foi elevado a villa. Fez outras proc - 
zas que lhe deram grande notoridade. Foi elle a 
raiz e o tronco da arvore immensa dos mamelu- 
cos e sertanejos de S. Paulo, sendo considerado o 
primeiro paulista, apesar de ser portuguez de 
nascimento. 

Ramalho (Joaquim José). Pintor e gravador, 
que falleceu ainda muito novo, em 1795. Foi dis- 
cipulo do professor Joaquim Carneiro da Silva, e 
mostrava grande vocação para a arte a que sc 
dedicára. 

Ramalho (Miguel Mauricio). Escriptor, que 
floresceu no seculo xvu1. Desconhecem-se as da- 
tas do sen nascimento e fallecimento. Era natu 
ral de Lisboa, e consta ter sido mestre de pri 
meiras letras n'esta cidade. Escreveu: Dois so- 
netos å morte da infanta D. Francisca, irmã de 
D. João V, fallecida em 1736; assignados com as 
iniciaes M. M. R.; sairam nos Sentimentos métri 
cos dedicados 4 memoria da mesma senhora, Col 
lecção 1, Lisboa, 1736, a pag. 19; Carta apolo- 
getica de um amigo a outro, em que lhe dá couta do 
que lhe pareceu o primeiro tom» doa Verdadeiro me- 
thoro de estudar», e em que defende alguns autores 
n'elle criticados; å qual se ajunta um romance do 

! mesmo autor, escripto na occasião da morte ao au- 
gusto e fidelissimo rei de Portugal D. João V, Lis- 
boa, 1759; saiu anonyma, tendo no fim as iniciaes 
M. M. R., Lisboa reedificadu, poema epico, Lis 

boa, 1780; Oitavas ás faustissimas passagens da 
serm Sra D. Marianna Victoria, infanta de Por 

tugal para Hespanha, e da ser.m Sr. D. Carlota 
Joaquina, infanta de Hespanha para Portugal, 
Lisboa, 1785; sem o nome do autor; Episodio á 
morte do ser.»º Sr. D, José, principe do Brazil, 
| Lisboa, 1783; Epicedio á deploravel morte da 
serma Sr.* D. Marianna Victoria, infauta de Hes - 
panha, 1788; Genethliaco ao felicissimo nascimento 
da ser» Sr.” princeza D. Maria Thereza, Lis- 
boa, 1793. 

Ramalho. Povoações nas freguezias: llha de 
S. Miguel; pov. situada nas proximi lades da freg. 
de S. José, de Ponta Delgada, conc. e distr. de 
Ponta Delgada. | Santa Catharina, de Villa Fa - 
caia, conc. de Pedrogão Grande, distr. de Lei- 
ria. 

Ramalho Ortigão (José Duarte). Escriptor, 
jornalista, bibliothecario da Bibliotheca d'Ajuda, 
official da secretaria da Academia Real das Scien- 
cias, etc. N. no Porto a 2t de novembro de 1836, 
sendo filho do professor Joaquim da Costa Rama - 
lho Ortigão, oriundo d'uma nobre familia do Al- 
garve. Fez os seus estudos preparatorios no Por- 
to, e dedicou se tambem ao magisterio como seu 
pae. Leccionou no collegio da Lapa, que seu pae 
dirigia, e sentindo uma grande inclinação para 
as letras, entrou para a redacção do Joruai do 
Porto, tomando a seu cargo a secção noticiosa c 
folhetim. N'aquella folha collaboravam então os 
politicos mais em evidencia. Ramalho Ortigão lo - 
go se affirmou um espirito scintillante e piltores 
co, revelando as altas qualidades que lhe deviam 

| dar nas letras um logar tão especial. Lançado na 
vida do jornalismo, e tendo sido nomeado oficial 
da Academia Real das Ssiencias, veiu em 1879 
para Lisboa estabelecer definitiva residencia. 
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Collaborou então nos seguintes iornaes: Revolu- 
ção de Setembro, Diario de Noticias, Diario Po 
pular, Jornal do Commercio, Diario da Manhã, 
ete. A sua prosa, cheia de plasticidade e bri- 
lho, a riqueza do seu vocabulario, a graça tão pi- 
cante e fiua do seu commentario, lbe crearam a 
reputação de eminente escriptor. Foi convidado a 
escrever cartas semanaes para a Gazeta de Noti- 
cias do Rio de Janeiro. De collaboração com o já 
falleeido escriptor Eça de Queiroz, escreveu em 
1871 o interessante romance O mysterio da estra- 
da deCintra, que se publicou em folhetins no Dia - 
rio de Noticias, e mais tarde foi remmpresso n'u: 
ma collceção romantica editada pela Parceria Pe- | 





José Duarte Ramalho Ortigão 


reira. Este livro motivou um grande movimento 
de curiosidade, por se julgar que os factos ali 
narrados eram verdadeiros e não phantasiados. 
No mesmo anno de 1871, tambem de collabora- | 
ção com o citado escriptor, fundou a publicação 
intitulada: As Farpas, chronica mensal da politi- 
ca, das letras e dos costumes. Esta collecção que | 
cousta de 39 volumes, foi muito apreciada por to- | 
da a imprensa, e a clla sc referiram tambem dif 
tferentes chrouistas estrangeiros com palavrasclo. 
giosas. De ikamalho Ortigão conhecemos os se- 
guintes livros: Litteratura de hoje, Porto, 1506; 
tim Paris, Porto, 1868; são estudos e obsorva- 
ções do autor na digressão que fizera a Paris por 
occastão da exposição universal de latb7; Contos 
côr de rosa, Lisboa, 1370; este volume contem: À 
dança, A morte de Rosinha, Gastão, Ella e elle, 
Uma visita de pezames, e Na Aldeia; Hygiene da 
alma, pelo barão de Feuchterleben, versão portu- 
gueza; Lisboa, 1513; E' o tomo I da Bibliotheca 
dos livros uteis, de quo foi editor o antigo livrei 
ro Autonio Maria Pereira; Ginx's Baby, versão 
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portugueza, 1874; 2 tomos; constituem os n.º 9 e 
10 da Bibliotheca da Actualidade, do Porto; Ba- 
nhos «le caldas e aguas mineraes, Porto, 1375, com 
gravuras intercaladas no texto e 13 estampas em 
separado; tem uma introducção escripta por Julio 
Cesar Machado; Notas de viagem, Rio de Janeiro, 
1878; saira primeiro no jornal a Gazeta de Noti- 
cias da mesma cidade; As praias de Portugal; 
guia do bankista e do viajante, Porto, 1316; com 
10 estampas; La Rénaissance et les Lusiades; pré- 
face d'une nouvelle édition des Lusiades, faite par 
le aCabinet Portugais de Lecture» de Rio de Janet 

ro, ete.; Traduit du portugais par F. F. Steena 

kers, Lisbonne, 1580; é a versão do prologo de 
que fôra incumbido Ramalho Ortigão para a edi- 
ção luxuosa dos Lusiadas, mandada fazer por con - 
ta do Gabinete Portuguez de Leitura, do Rio de 
Janeiro, cm commemoração do tricentenario de 
Camões; À instrucção secundaria na camara dos 
senhores deputados, Rio de Janeiro, 1583; John 
Bull, A Hollanda, O Culto da Arte em Portugal, 
etc. Tambem lhe perteicem o prologo da edição 
das Primaveras, de Casimiro de Abreu, feita pe- 
lo editor portuense Cruz Coutinho; e um estudo 
francez, intitulado Coup d'oeil sur la civilisation 
au Brésil, fazendo parte do Catalogo da Exposi- 
ção do Brazil em Amsterdam. Escreveu nos pri- 
meiros annos do jornal satyrico e de caricaturas 
Antonio Maria, fuudado por Bordallo Pinbeiro; e 
tambem publicou algumas biographias humoris- 
ticas no Album das Glorias, etc., sob o pseudony 

no de João Ri baixo Ramalho Ortigão foi um 
dos jornalistas que trabalharam com mais enthu 

siasmo para a celebração do tricentenario de Ca- 
mões, fazendo parte da comissão executiva das 
brilhantes festas que se realisaram em Lisboa, 
no anno de 1880. Elle e Pinheiro Chagas fóram 
os delegados que o goveruo mandou como repre 

sentantes de Portugal, em 1593, à Exposição 
Historico-Europêa de Madrid, por occasião das 
festas commemorativas do centenario de Christo 

vão Colombo. Traduziu a comedia em 4 actos, de 
George Sand O marquez de Villemer que se re- 
presentou no theatro de D. Maria II. Tambem 
publicou algumas poesias no antigo jornal por 

tucnse A Grinalda, Ramalho Urtigão tem viaja 

do muito, e o seu cicellente livro Hollanda, já 
mencionado, éa descripção d'uma d'essas via- 
gens. Ainda que avançado em edade, o seu espi. 
rito não envelhece. Diz um dos seus biographos: 
«Ramalho não accusa nem cansaço uem esmorcci 

mento. E' o mesmo artista de sempre, o burila- 
dor delicioso da phrase, o annotador pittoresco e 
alegre, o critico austero e delicado, o ironista de 

licioso e brilhaute. D'uma grande exuberancia de 
phantasia e conhecendo perfeitamente a sua lin 

gua, que maneja com abundancia e gosto, Rama- 
lho é um dos escriptores mais notaveis da sua ge- 
ração. A sua prosa elegante, tersa, plastica, cheia 
de côr e de harmonia, é inconfundivel como a sua 
personalidade. Alto, direito, forte, d'uma solidez 
perfeita e d'uma robustez maguifica, Ramalho 
com mais de 10 annos é ainda um rapaz, agil, vi 

brante, e com o mesmo espirito e a mesma viva- 
cidade dos annos juvenis. Ao passo que em volta 
de si tudo e todos envelhecem n'uma tristeza apa - 
gada, Ramalho como que rejuvenesce realizando 
o milagre da suprema (orça na edade em que ain 

da os mais animosos se deixam vencer e domi- 
nar pelos achaques e pelas desillusões da vida. 
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Varão magnifico, poueo são os rapazes que pos 
“sam competir com clle em louçanias d'espirito e 
em robustez physica. Os seus habitos de vida 
“simples e confortavel, a sua uygiene rigorosa, à 
ingleza, a sua alegria constante deram-lhe essa 
cousistencia formidavel que o assentaram com 
firmeza na vida.» Kamalho Ortigão foi nomeado 
ha bastantes annos bibliothecario da Bibliotheca 
d'Ajuda. Por decreto de 23 de janeiro de 1904 foi 
agraciado com o titulo de academico de merito 
da Academia Real de Bellas Artes e por decreto 
de 30 de novembro de 1907 foi nomeado vogal do 
Conselho Superior de Instrueção Publica por par- 
te da mesma Academia. 

Ramalho e Sousa (André Joaquim). Do con 
selho d'el rei, bacharel formado em Mathematica 
pela Universidade de Coimbra, ofheial mór gra 
duado no ministerio da justiça e negocios eccle- 
siasticos, etc. N. nas proximidades da villa da 
Murça, segundo uns, ou em Villa Pouca d'Aguiar, 
segundo outros, em 1790, e fal. cm Lisboa a 10 
de junho de 1857, Traduziu os seguintes roman- 
ces de Walter Scott: Ivanhoé, oua Cruzada Bri- 
tannica; Lisboa, 1838, 4 tomos; Quintino Dur- 
ward, 1838, 4 tomos; IWanverley, 1845, 1 tomos, 
com 4 estampas; Kenilworth, 1842, 4 tomos; Anna 
de Geirstein, ou a Donzella do Nevoeiro, 184 - 
1843, 4 tomos; Os esposados; primeira novella ti- 
rada da historia das Cruzadas; 1831, 3 tomos. 

Ramalho e Sousa foi redactor d'um jornal poli- 


tico, chamado: Supplemento an Intendente, Lis- | 


boa, 1821 e 1822, de que sairam 72 numeros. 

Ramalhos Pov. na freg. de N. 5.º do Ampa 
ro, de Carvalhal, cone. da Certã, distr. de Cas- 
tello Brenco. Tem est. postal. 

Ramalhosa. Povoações nas freguezias: N. S. 
da Visitação, de Alvorninha, cone. de Caldas da 
Rainha, distr. de Leiria. || N. 8.º da Conceição, 
de Faia, conc. e distr. da Guarda. || S. Martinho, 
de Lanhellas, cone. de Caminha, distr. de Vianna 
do Castello || S. Pedro e conc. da Ccrtã, distr. de 
Castello Branco. 

Ramalhoso. Rio do distr. de Castello Branco. 
N. na serr» de Guardunha,a 5 k. ao N de S, Vi- 
cente da Beira, passa a O d'esta villa, e corren- 
do cm curva para o S eutra na ribeira Ocreza 
com 25 k. de curso. 

Rambola. Pov. na freg. de S Pedro, de Ra- 
mella, conc. e distr. da Guarda. 

Rameiro. Povoações nas freguezias: O Sal- 
vador, de Grijó, conc. de V. N. de Gaia, distr. do 
Porto. | Santo Estevão, de Guetim, do mesmo 
conc. e districto. 

Ramella. Pov.e freg. de S. Pedro, da prov. 
de Beira Baixa, cone, com., distr. e bisp. da 
Guarda; 154 fog. e 725 bab. Tem correio com 
serviço de posta rural. Dista 7 k. da séde do 
conc. e está situada nas margens d'um pequeno 
afluente do rio Zezere, na estrada real da Guar 
da à Covilbã. A mitra apresentava o prior, que 
tinha 705000 réis de rendimento, e o pé G'altar. A 
terra é fertil em cereaes, fructas, legumes, gado 
e caça. Pertence à 2.º div. mil. e ao distr. de re 
crut. e res. n.º 12, com a séde em Trancoso. 

Ramellelra. Pov. na freg. do S. Thomé, de 
Lamas, conc. de Cadaval, distr. de Lisboa. 

Rameral. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Fregim, conc. de Amarante, distr. do Porto. 

Ramil. Povoações nas freguezias: S. Marti- 
nho, de Argonciibe, cone. da Feira, distr. de 
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Avciro. || O Salvador, de Rossas, conc. de Vieira, 
distr. de Braga. | Santa Maria, de Telhado, cone. 
de V. N. de Famalicão, do mesmo districto. 

Ramilde. Pov. na freg. de Santo Isidoro, conc. 
de Marco de Canavezes, distr. do Porto. 

Ramilla. Pov. na freg. de Santo Antonio, de 
Patima, cone. de V. N. de Ourem, districto de 
Santarem. 

Ramilila de Baixo e de Gima. Duas povoa- 
ções na freg. de Santo Antonio, de Areias, cone. 
de Marvão, distr. de Portalegre. 

Ramilto. Povoações nas freguezias: S. Pedro 
de Alhadas, cone. de Figueira da Foz, distr. de 
Voimbra. || Santa Eulalia, de Barrozas, conc. de 
Louzada, distr. do Porto. | S. Pedro, de Gonda- 
rem, conc de V. N. da Cerveira, distr. de Vianna 
do Casteilo. || N. S.. da Conceição, de Ourentã, 
cone. de Cantanhede, distr. de Coimbra. || S. Cle- 
mente, de Paços de Gaiollo, conc. de Marco de 
Canavezes, distr. do Porto. || Santa Marinha, de 
Prozello, couce. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. 
de Vianna do Castello. 

Ramillos. Pov. na freg. de N 8.º da Nativi- 
dade e ccuc. de Macieira de Cambra, distr. de 
Aveiro 

Raminho. Pov. e freg. de S. Francisco Xa- 
vier, conc., com., distr. e bisp. de Angra do He- 
roismo, a çôres; 299 fog. e 1:309 hab. Dista 12 k. 
da séde do conc. Tem escolas d'ambos os scxos, e 
cst. post. Pertence ao commando mil. dos Açõres, 
c ao distr. de recrut. e res. n.º 2), com a séde em 
Angra do Heroisino. || Pov. na freg. de S. Roque, 
de Altares, conc. e distr. de Angra do Heroismo. 

Ramirão. Pov. e freg. de S. Sebastião, do 
cone. de Fornos d'Algodres, distr. da Guarda. Foi 
independente até ao fim do seculo xvr1!, sendo 


| então annexa á freg. de Santo Antonio de Casal 


Vasco, do mesmo conc. e districto. 

Ramires. Appel'ido de Hespanha e de Portu- 
gal. Os de Portugal tem as seguintes armas: Em 
campo vermelho um leão de ouro desfolhando um 
ramo verde frisado de ouro e o coutra-chefe de 
prata; orla carregada de quatro aspas e quatro 
vieiras de ouro: alguns pôem por timbre uma as- 
pa do escudo entre cinco vieiras, tudo de ouro. 

Ramires (Fr. João). Religioso da ordem de 
S. Bernardo. Era natural de Villa do Conde, e 
fal. no convento de Bouro em 1593 Professou no 
convento de 5. João, de Tarouca em 1645. Apren- 
deu as sciencias escolasticas em Coimbra, e lec- 
cionou philosophia, em que era profundo, no anno 
de 167%. Escreveu um livro intitulado: Philoso- 
phia universa secundum mentem Aristoteles, e es- 
tava para o imprimir em França quando falle- 
ceu. 

Ramires (Luiz). Moço da guarda roupa d'el- 
rei D Sebastião. Parece ter sido mestre em li- 
turgia palaciana, e escreveu um livro, que se 
perdeu, mas que devia ser curioso para a histo 
ria. Intitulava se Relação dos estylos com que os 
reis de Portugal recebem os reis e os nuncios. 

Ramires Pov. e freg. de Santa Marinha, da 
prov. de Beira Alta, cone. e com. de Si nfães, dis- 
tr. de Vizeu e bisp. de Lamego; 95 fog. e 358 
hab. Tem est. post. Dista 12 k. da séde do conc. 
e está situada junto d'um afliuente do rio Douro, 
a 5 k. da margem esquerda do mesmo rio. O ab- 
bade de Miumães apresentava o cura, que tinha 
124000 réis de cougrua o o pé d'altar. A pov. é 
muito antiga, e ainda no meado do seculo passa- 


8i 


RAM 


do existiam as ruinas d'um castello, que diziam 
ter sido construeção dos godos. A terra é fertil; 
tem bom azeite, e bom vinho verde. Pertenco à 
2.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 9, com 
a séde em Lamego. 

Ramires Esquivel (Diogo). Cavalleiro pro 
fesso na ordem de Christo, do conc. de D. Pe 
dro II, tenente e mestre general da armada na 
cional, governador c capitão general das ilhas de 
Cabo Verde, ete. Ignora-sc a data do nascimento, 
e falleceu a 28 de janeiro de 1690. Era filho de 
Bernardo Ramires Esquivel, proprietario. Serviu 
na armada nacional desde 21 de março de 1659 
até outubro do 1685, e prestou relevantes servi- 
ços na sua longa carreira militar, como capitão 
da guarnição e de mar e guerra, e almirante e 
cabo dc frotas e armadas da costa do Brazil, cm 
barcando em 24 armadas, 15 que passaram ao 
Brazil, e 9 que sairam a correr a costa, devendo- 
sc À sua expericucia na navegação, e ao seu va- 
lor e energia, o ter-se libertado muitas cmbarca- 
ções de serem prêsa dos piratas, ou de sc perde- 
rem por incidentes maritimos, como aconteceu, 
em junho de 1679, 4 nau N. 8.º dos Milagres, que 
vindo da India bateu nos baixos de Carama- Moa- 
ny, distante 10 legoas da Bahia; à nau Bom Je- 
sus de S. Domingos, a qual, não estando capaz de 
seguir em viagem, rebaldiou a fazenda que tra- 
zia para outro navio, S. Francisco; a uma char- 
rua que vinha de Moçambique, e å nau Santo 
Antonio e charrua N. 8 da Visitação, que vi- 
nham da India; levou gente de soccorro å praça 
de Mazagão. Estes e outros serviços maritimos 
lhe mereceram a concessão de varias graças, e 
particularmente a nomeação de governador c ca- 
pitão general das ilhas de Cabo Verde com 
3:000 cruzados de soldo, cm cada anuo, sendo 
6005000 réis como soldo de governador, 2710800 
réis para uns homens que lhe assistiam e tinham 
os governadores, e 3405000 réis que el rei man- 
dára accrescentar, por carta de 19 de janeiro de 
1690, pagos pelos direitos da alfandega de Cabo 
Verde e de Cacheu. Não chegou, porém, a exer 
cer este logar, por fallecer 9 dias depois da no- 
meação. Casou com D. Izabel d'Oliveira, que de- 
pois de viuva, desfructou varias mercês pelos ser- 
viços prestados por seu marido. 

Ramisqueira. Pov. na freg. do Santa Maria, 
de Castro Laboreiro, cone. de Melgaço, distr. de 
Viauna do Castello. 

Ramo. Pov. na freg. de S. Salvador, de Roge, 
cone. de Macieira de Cambra, distr. de Aveiro. 

Ramôa Pov. na treg. de S. Pedro, de Mere- 
lim, cone. e distr. de Braga. 

Ramos A familia d'este appcllido tem por ar 
mas: Escudo esquartelado: no primeiro c ultimo 
quartel cm campo de ouro um leão de púrpura, 
bo segundo e uo torceiro cm campo vermelho, um 
castello de prata ardendo ein fogo que lhe sae do 
alto, das portas e das jancllas, orla composta de 
oito peças, quatro de prata com leões sanguinhos 
e outros quatro vermelhos com leões de prata; 
timbre um leão sanguinho. 

Ramos (Accursio Garcia). Cirurgião medico 
pela Escola Medico Cirurgiea de Lisboa, na qual 
se matriculou já no terceiro anno, tendo cursado 
na do Porto os annos anteriores. N. em Angra do 
Heroismo em 1834, Escreveu: These apresentada 
e defendida na Escola Medico Cirurgica de Lis- 
boa em julho de 1861; Considerações sobre um caso 
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de encephaloide dos rins, Lisboa, 1861; além da 
edição feita em separado, esta dissertação foi 
tambem inserta na Gazeta Medica, e d'ella falou 
com muito louvor o Jornal da Sociedade das 
Sciencias Medicas de Lisboa, no vol XXV (186!) 
a pag. 311. Escreveu mais: Biographia de D. Sa. 
bina Augusta de Oliveira Brazil, natural da ilha 
Terceira, Angra do Heroismo, 1864. 

Ramos (P. Domingos). Jesuita. N. na Bahia 
a 27 d'abril do 1653, e fal. a 11 de julho de 1728. 
Era irmão mais velho do religioso carmelita fr. 
Ignacio Ramos. Entrou na Companhia de Jesns 
aos 13 annos de cdade; no collegio da ordem ad- 
quiriu uma vasta instrucção, e ali ensinou theo- 

logia. humanidades e philosophia por espaço de 

12 annos. Era apreciado prégador, assim comio 

seu irmão. Em 1694 partiu para Roma como pro- 

curador da sua provincia, conviveu com o geral 
da ordem Térzo Gonzalez, por quem foi muito 
considerado. Voltando á Bahia, foi lente do theo- 

logia e decano dos estudos geraes. Apenas im. 

primiu dois sermões, mas cscrevera um Curso de 

philosophia, que se perdeu. 

Ramos (Domingos Rodrigues). Bacharel for- 
mado em dircito pela Universidade de Coimbra. 
N. no Porto em 21 de setembro de 1860. Concluiu 
o seu curso de direito em 1881. Na garara aca- 
demica do seu tempo notabiliscu-se, sobretudo, 
pelas suas aptidões artisticas; fez parte da com 
missão, que em 1880 presidiu á celebração do 
tri-centenario de Camões, em Coimbra, e foi um 
dos representantes da Universidade nas festas 
commemorativas do centenario do poeta hespa- 
nhol Calderon de la Barca, realisadas cm Madrid 
no mez de maio de 1881. Dedicando se å magis- 
tratura, esteve como delegado nos Açóres, em 
Fronteira, Viauna de Alemtejo, Extremoz, Santo 
Thirso, etc. Em 1894 era juiz na comarca de Vian- 
ua do Castello, e em 1908 na do Villa Real, onde 
se conservava aiuda em 1910. Pelos muitos ser- 
viços que prestou, foi agraciado com o habito da 
ordem de Christo. A sua obra de jurisconsulto é, 
principalmente, constituida pelos numerosos ar- 
tigos insertos na Encyclopedia Portugueza illus- 
trada, publicada no Porto. Traduziu a Religião 
e Evolução, de Hacckel, e o Rei Lear, Othello e 
Hamlet, de Shakspeare, nas ferias dos seus tra- 
balhos juridicos. 

Ramos (Fr Ignacio). Religioso carmelita na- 
tural da Bahia, fallecido a 18 de novembro de 
1731. Era filho de Manucl Ramos Parente e de 
Andreza Casada. Piofessou no convento de N. 

| ga do Monte do Carmo a 17 de julho de 1612. 
| Adquiriu grande instrueção na sua terra natal e 
no scu convento, mostrando se logo um prégador 
eloquente. Vciu para Portugal em 1685, chama 

do por interosscs de familia, e d'aqui passou a 

Koma para tomar parte como representaute do 

provincial do Brazil no capitulo celebrado em 

Santa Maria Transpontina, a 27 de maio de 1692; 

n'essa epoca foi nomeado, pelo geral da ordem, 

provincial do Brazil e, partindo para a sua pa- 
tria, chegou 4 Bahia em 1683, e ainda u'esse an- 
no tomou posse da vigararia. Foi reformador e 
visitador geral. Voltando outra vez a Portugal, 
partiu de novo para Roma em 1700 a tomar par- 
te n'um concilio da ordem, e em 1701 obteve as 
houras de definidor perpetuo. Depois ficou em 
Lisboa como prior do convento da sua ordem e 
| secretario da provincia de Portugal. Em 1724 
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começou a publicar os seus sermões, publicação 
que acabou em 1730, saindo 4 volumes com o ti- 
tulo do Ramos evangelicos. Um anno depois fal- 
leceu. 

Ramos (Fr. Jeronimo). Religioso da ordem de 
S. Domingos. N. cm Evora, e fal. no convento de 
S. Domingos, de Lisboa, cm 1585. Era filho de 
Diogo Ramos e de Ignez de Carvalho. Professou 
no convento de S. Domingos. de Evora, a 13 de 
maio de 1565. Segundo diz Barbosa Machado, no 
vol H da Bibliotheca Lusitana, pag. *20, foi um 
prégador afamado, bom musico e excellente ar- 
chitecto Escreveu: Chronica dos feitos, vida e 
morte do infante santo, D. Fernando, que morreu 
em Fiz. Revista e reformada agora de novo, Lis 
boa, 1577. E' a mesma obra que fôra impressa em 
1527, escripta por Fr. João Alvares, freire do 
Aviz e secretario do dito infante. N'ella refor- 
mou algumas phrases antiquadas e acerescentou 
alguns successos. Da referida Chronica sc fez 
terceira impressão, å custa de João Iodrigues, 
mercador de Livros, Lisboa, 1730. Dizem que a 
edição de Fr. Jeronymo Ramos foi traduzida cm 
latim. 

Ramos (João Chrysostomo de Oliveira). Pro 
fessor de Mathematica no Lyceu do Porto. N. em 
Vallega a 11 de janeiro de 1859, scndc filho do jor- 
nalista João d'Oliveira Ramos.(V.Portugal, vol. V 
pag.2143). Tem o diploma de engenheiro industrial 
e d'obras publicas pela Academia Polytechnica 
do Porto. Collaborou muito na Encyclopedia Por- 
tugueza illustrada, do Porto. 

Ramos (João Francisco). Doutor em Mathe. 
matica pela Universidade de Coimbra, socio do 
Instituto da mesma cidade, etc. N. em Extremoz 
a 17 de novembro de 18143, sendo filho de Joa- 
quim José Ramos Foi doutorado a 2U de julho 
de 1873. Escreveu: A funcção potencial. Disserta 
ção inaugural para o acto de conclusões magnas na 
jaculdade de mathematica da universidade de Coin 
bra, Coimbra, 1873; Theses de mathematica appli- 
cada, as quaes, sob a presidencia do ill.™? e ex.mo 
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seu Municipal encontra se um quauro seu adqui- 
rido pela camara municipal. Julio Ramos é um 
artista de valor, occupando um logar distincto 
entre os nossos melhores paizagistas. 

Ramos (Luiz Maria da Silva). Doutor em 
Theologia pela Universidade de Coimbra, o len- 
te da aua faculdade. N. cm Braga a 30 de junho 
de 1841, sendo filho de Antonio Maria Guilher - 
me da Silva Ramos, e de sua mulher D. Luiza da 
Luz Gomes Ramos. Doutorou-se cm 23 “e dezem- 
bro de 166. Foi despachado lente substituto da 
mesma faculdade em 1873, e lente cathcdratico 
em 1874 Foi professor no seminario de Braga e 
no de Coimbra, lente de prima na Universidade, 
c depois director da faculdade de thcologia e vo- 
gal do conselho dos decanos. Pertence à Acade- 
mia Philosophica de Santo Thomaz de Aquino, 
de Bolonha; 4 Sociedade Philosophico-Escolasti- 
ca de Santo Thomaz de Aquino, de Barcelona, e 
å sociedade de S. Paulo para a diffusão da im 
prensa catholica em Roma. Escreveu: Disserta- 
ção inaugural para o acto de conclusões magnas, 
Coimbra, 1866; trata da Necessidade e realidade 
da revelação; A estrella d'alva, revista mensal, 
Braga, 1870 a 1873, 3 volumes; A Civilisação ca- 
tholica, publicação mensal, Porto, 157"; 3 volu- 
mes; O primeiro artigo d'esta publicação toi tra 
duzido em francez por Th. Blanc nos Annales de 
philosophie chrétienne, dirigidos por Bonnetty, 6.º 
seric, tomo XVII, n.º 97, de janeiro de 1879; A 
Sciencia catholica, revista mensal de propaganda 
escolastico-thomista, Coimbra, 188t e outros au 
nos; apezar de ter tido algumas interrupções, pu 
blicaram se bastantes volumes; Oração gratula- 
toria que por occasião do solemne Te Deum cele- 
brado na sé primacial da cidade de Braga em ac- 
ção de graças pelo 25.º anniversario pontifical de 
Pio IX, o Grande, recitou. .., Porto, 1871; A So- 
berania social de Jesus Christo. Conferencia reli 
giosa recitada na sé cathedral de Coimbra na 
quinta dominga da quaresma de 1819, Porto, 1879; 
Oração funebre gue nas solemnes exequias de Pio 


er. dr. Raymundo Venancio Rodrigues, cte., se | IX, mandadas celebrar pelos cursos da faculdade 


propõe defender na universidade de Coimbra, no 
dia 12 de julho de 1873, ete., Coimbra, 1573. Foi 
collaborador do Instituto de Coimbra. 

Ramos (João Sabino dos Santos). Proprictario 
c lavrador no logar do Trucifal, concelho de Tor- 
res Vedras, onde nasceu a l1 de julho de 1789. 
Tendo perdido inteiramente a vista, permaneceu 
n'esto infeliz estado por alguns annos, vindo a 
fallecer em 1255. Publicou em 1818 uma collec- 
ção de poesias no estylo bocagiano, com o titulo 
de Rimas, dedicadas á Gratidão. Saiu com as 
iniciaes J. S. dos S. R. 

Ramos (Julio). Pintor d'arte. N. no Porto a 
21 de julho de 1858. Cursou a Academia de Bel- 
las Artes: obtendo uma menção honrosa n'um 
concurso de desenho e um premio cm architcetu 
ra. Indo para Paris aperfeiçoar se na sua arte, 
foi ali discipulo de João Paulo Laurens e Benja 
min Constant. Como pintor paizagista concorreu 
ao Salon de 1896 e 1897, onde expôz as télas; Ef 
Jet du couchant ce Rentrée des bestiaux, que a cri- 
tica apreciou com palavras elogiosas. Regressan- 
do a Portugal em 1897, concorreu no anno de 
1898 á Exposição do Gremio Artistico de Lis 
boa, sendo-lhe conferida a segunda medalha. Con- 
correu tambem å Exposição Universal de Paris, 
de 1900, obtendo uma terceira medalha, No Mu 


de theologia na egreja de S. João de Almedina, re- 
citou.. ., Porto, 187%; Santo Thomaz de Aquino. 
Panegyrico recitado no dia 7 de março de 1880 na 
egreja do convento de Santa Thereza, de Coimbra, 
Porto, 1850; 4 divindade de Jesus Christo. Con- 
ferencia recitada na sé cathedral de Coimbra na 
quinta dominga da quaresma de 1876, Porto; 1076; 
A Liberdade de consciencia, considerada philoso- 
phica, religiosa e socialmente. Conferencia recitada 
na sé cathedral de Coimbra na quarta dominga da 
quaresma de 1879, Porto; Sermão da immaculada 
Conceição de Maria, recitado na real capella da 
Universidade de Coimbra, Porto, 1878; Reflexões 
ao livro «À reforma da carta e o beneplacito re- 
gio,» do sr. conde de Samodães, Coimbra, 1885; 
Dignidade da razão perante a fé, Porto, 1873; foi 
a sua dissertação de concurso para lente de thco 

logia; Luiz de Camões, elogio academico, lido na 
sala dos actos grandes da Universidade de Coim- 
bra no dia 10 de junho de 1880, tricentenario do 
grande epico, Porto, 1881; Ajirmações catholicas 
contra os erros de uma apostata, Coimbra, 1839; 
Exposição do dogma catholico pelo padre J. M. 
L. Monsabré, Coimbra, 1987-1858; d'esta obra de 
Monsabré fez uma traducção 3 sr. dr. Silva Ra- 
mos, consta de 18 volumes; A Confissão auricular 
e as indulgencias. Primeira parte, Coimbra, 1890, 
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1 vol.; no ante-rosto ha a indicação de que este 
livro é resposta ao folheto protestante O que é a 
confissão auricular e o que são as indulgencias. O 
gr. dr. Silva Ramos tem collaborado nos seguin- 
tes jornaes: União Catholica, Futuro, Consultor 
do clero, todos de Braga; Naçã», de Lisboa, Ca- 
ridade, do Porto; Ordem e Instituições christãs, de 
Coimbra. 

Ramos (Manuel Maria de Oliveira). Major do 
corpo do Estado Maior, professor no Curso Su- 
perior de Letras e no Collegio Militar, cavallei 
ro da ordem d'Aviz, etc. N. em Vallega a 29 de 
setembro de 1862, sendo filho do apreciado jor- 
nalista portuense João de Oliveira Ramos (V. 
Portugal, vol. V, pag. 243). Assentou praça em 1 
de outubro de 1879, sendo promovido a alferes 
em 4 de janeiro de 1488, a tenente em 25 de ja- 
neiro de 1890, a capitão em 30 de dezembro de 
1893, o a major em 28 de fevereiro de 1907. Foi 
professor de historia e litteratura do fallecido 
principe real D. Luiz Filippe, cargo que exercia 
em 1907. Traduziu para o theatro de D. Maria 
IL o Casamento de Figaro, de Beaumarchais; pu- 
blicou um erudito estudo sobre cousas d'arte e 
uma Memoria sobre musicos portuguezes, que apre 
sentou n'uma exposição artistica realisada em 
Madrid. Tem collaborado em diversos jornaes, es- 
pecialmcute na Encyclopedia portugueza illustra- 
da, publicada no Porto, e no Diario de Noticias, 
de Lisboa, onde publicou chrouicas semauaes, so- 
bre assumptos de litteratura, historia e arte. 

Ramos (Manuel Vieira). Cirurgião algebrista, 
no Hospital de Todos os Santos, logar para que 
foi nomeado em 1729; sendo aposentado em 1741 

Ramos (Pedro Coutinho dà Silveira). Gencral 
de divisão, commandante da 3º div. militar. N. 
em 21 de setembro de 18 8, fal em 27 de outu- 
bro de 1904. Assentou praça no antigo batalhão 
de caçadores n.º 5, em ll de agosto de 1855, e 
completando os seus estudos da Escola do Excr- 
cito, foi promovido a 2.º tenente de artilharia em 
16 de julho de 1862,0 a 1.º tenente em 18 d'a- 
gosto de 1854; a capitão em 23 de agosto de 1867, 
em 14 d'agosto de 1883 a major, em 4 d'agosto de 
1+86 a tenente-coronel, em 12 de março de 1890, 
a general de brigada em 7 de janeiro de 1897, a 
general de divisão cm 3 de novembro de 1903. 
Fez a sua carreira na arma de artilharia, servin- 
do nos regimeutos n.º* 1, 2,3 e 4,e no estado 
maior da arma em differentes postos, e exerceu 
o commando do regimento n.º 1, e o logar de che- 
fe do estado-maior do director geral da arma com 
bom senso e criterio. Commandou por duas vezes 
a Escola do Exercito, toi director geral da arma 
de artilharia, e por ultimo commandou a 3.º di 
visão militar. Em 21 do setembro de 1908, como 
completára 70 annos de eaade, havia passado ao 
quadio de rescrva. Era gran cruz, grande official 
e cavalleiro da ordem de Aviz. 

Ramos. Povoações nas freguezias: S. Miguel, 
de Baltar, cone. do Paredes, distr. do Porto. |, 
O Salvador, de Gavieira, conc. do Arcos de Yal- 
le de Vez, distr. de Vianna do Castello. || S. Ma- 
mede, de Matta Moirisca, cone. de Pombal, dis- 
tr. de Leiria. || Sauto Adrião, de Santão, cone. de 
Felgueiras, distr. do Porto. || Santa Maria, de 
Souto, cone. do Guimarães, distr. de Braga. | 5. 
Fedro, de Vascões, cone. de Paredes de Coura, 
distr. de Vianna do Castello. || S. Bartholomeu, 
de Via Gloria, cone. de Mertola, distr. de Beja. 
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| Santa Maria e conc. de Celorico da Beira, dis- 
tr. da Guarda. || Santo André, de Cella, conc. 
d'Alcobaça, distr. de Leiria. || S. Marcos da Ser- 
ra, conc. te Silves, distr, de Faro. || Bahia situa- 
da na costa do distr. de Mossamedes, prov. d'An- 
gola, Africa Occidental. Está comprehendida en- 
tre duas pontas escalvadas e de pedra, onde ha 
para cima de 100 m. de fundo. || Ilha do distr. 
de Mossamedes, na prov. d'Angola. Corre no re 
concavo da bahia do mesmo nome, tem boa agua, 
e só uo tempo das cheias rompe atravez da praia 
de areia, por onde, de ordiuario, se infiltra. 
Ramos de Carvalho (Agostinho José). Medi- 
co pela Escola Medica de Lisboa, ete. il N. em 
Moutemór o Novo a 2 de janeiro de 1818, fal em 
Lisboa a 19 de dezembro de 1881. Era filho de 
paes humildes. Cursou em Montemór-o Novo os 
estudos preparatorios para a vida ecclesiastica, 
a que primeiramente se destinava; mais tarde, 
porém, quaudo se organisou a Escola Medico- 
Cirurgica de Lisboa, e começou ali funcionando 
o estudo regular e desenvolvido das sciencias 
medido-cirurgicas, Agostinho Ramos de Carva- 
lho matriculou se, resolvido a seguir a carreira 
medica, de que fez um curso distinctissimo, o 
qual concluiu em 1340. A sua these foi a seguiu- 
te, publicada n'esse mesmo anno: Imperfurações 
congenitas do anus. Findo o curso, foi instado pa - 
ra que entrasse no corpo doceute da Escola, po- 
rem, saudoso na sua terra natal e da sua tamilia, 
resolveu voltar para Montemór-o Novo, e exercor 
ali a clinica. Comtudo, achou acanhadissimos os 
limites que lhe circumsereviam a sua incompara- 
vel actividade, energia e ambição de se elevar e 
se distinguir Uma supremacia da escola de me- 
dicina de Coimbra fechava então a entrada pa- 
ra o exercicio de logarcs importantes aos medi- 
cus que não fôssem seus, ou graduados em acade- 
mias estrangeiras. Achando injusto este proceder, 
Ramos de Carvalho foi procurar á universidade 
catholica do Louvain, na Belgica, o meio de po- 
| der apresentar-se com o grau de doutor. N'aquel- 
la universidado defendeu theses, que correm im- 
pressas, sendo approvado com louvor. Regressau- 
do a Portugal, habilitou-se perante a Escola Me- 
dico Cirurgica de Lisboa, como medico estran- 
geiro. Mais tarde estabeleceu se em Portalegre, 
onde fôra provido n'um dos partidos municipaes. 
Sobrevieram depois as luctas politicas de 1846, da 
Maria da Fonte. Para evitar a perseguição acin- 
tosa e disfarçadamente politica, que lhe moveu 
um collega, saiu de Portalegre. Pouco tempo de- 
pois, sendo admittido ao concurso para o logar 
de physico mór de Cnbo Verde, foi dospachado, 
e partindo para o seu destino, conservou se em 
Cabo Verde durante; 11 annos, ganhando as 
maiores sympathias e considerações, pela fórma 
como excrceu o seu cargo, fiel cumpridor dos sous 
deveres como medieo c como funccionario publi - 
co. No fim de tantos annos, alquebrado pelo cli- 
ma, pelo trabalho excessivo e pelas doenças, o 
dr. Ramos de Carvalho voltou a Portugal exhaus 
to de forças, o quasi em perigo de vida Seis an- 
nos depois, em 1863, era novamente posto a con- 
curso 0 logar de physico mór de Cabo Verde, e o 
dr. Ramos do Carvalho, achando-se muito melhor, 
tambem concorreu e foi despachado. N'aquelle 
anno de 1863 e seguintes, o archidelago de Cabo 
| Verde atravessou um periodo desgraçadissimo. 
A fome c as epidemias o assolaram horrivelmen» 


RAM 


— Tr ——— — es 


RAM 





te. Entra os famintos ou entre os atacados da do- 
lorosa doença, via-se sempre, e primeiro do que 
todos, o vulto austero, mas caritativo do dr. Ra- 
mos de Carvalho, quando se tratava de prestar 
soccorros medicos e pecuniarios. Tanta dedicação 
e solicitude fôram vencidas pelo assiduo trabalho 
e pela doença, quo tambem o prostrou. Conse- 
guindo melhorar consideravelmente, pôde obter 





a sua reforma, o em 1867 recolheu se a Portugal. 
Tinha a patente de coronel, e fôra agraciado com 
a commenda da ordem de Christo, recebendo 
tambem a medalha de ouro de bons serviços. E a | 
1879, depois de ter vivido 12 annos na sua casa 
de Montemór o-Novo, casou-se em Lisboa com D. 
Maria Francisca dos Anjos de Carvalho Figuei 
ra, entregando se ao socego e ás commodidades 
do lar domestico, mas, infelizmente, esse bem es- 
tar foi de curta duração, porque um padecimen 
to cerebral em breve lhe veiu roubar a razão, 
obrigando o a internar se na Casa de Saude, en- 
tão existente em Entre-Muros, no dia 3 de julho 
de 1860, e onde falleceu no anno seguinte. 
Ramos Coelho (José). Poeta e historiador. E' 
filho do tenente-coronel Francisco Xavier Coclho 
e de i). Maria do Carmo Ramos Coelho, natural 
de Lisboa, nascido a 7 de fevereiro de 183: En- 
trou para o serviço da Bibliotheca Nacional de 
Lisboa em 1864; e em 1867, sendo nella conser 
vador, passoa para o Archivo Nacional da Torre 
do Tombo, na mesma categoria, na qual foi apo- 
sentado, aos 65 annos, por decreto de 30 de se- 
tembro de 1897. Tem publicado 5 volumes de ver 
sos a saber: Preludios poeticos. Lisboa, 1857. Typ. 
do Progresso, 8.º com 303 pag.e o retrato do au- 
tor; Novas poesias. Porto, 1866. Cruz Coutinho, 
editor, 12.º com 172 pag; Lampejos. Lisboa, 1890. 
Typ. Castro Irmão, 8.º com 229 pag; Cambiantes. 
Lisboa, 1897. Typ. Castro Irmão, 8.º com 275 pag.; 
Reflexos. Lisboa, 1898. Typ. Castro Irmão, 8.º com 
310 pag. N'estes volumes, quasi no todo de poe- 
sias originaes, encontram se varias traducções de 
Tasso, Dante, Mauzoni, Byron, Victor Hugo, La 
martine, André Chénier, Millevoye, Lafontaine, 
Ovidio e Horacio. Das traducções comprehendi 
das n'csses volumes viu separadamente a luz da 
imprensa a seguinte: 4' morte de Napoleão (Lis 
boa). 1 folha. E'a celebre odo de Manzoni que 
tem por titulo Zi ringue Maggio, vertida em tan- 
tas linguas e celebrada por tantos escriptores. 
Esta versão foi tambem publicada em Madrid em 
1:68 por Salvador Costanzo nasua Musica terre 
nal; em Foligno em 1883 por C.A. Meschia na sua 
obra Ventisette traduzioni in varie lingue del Cin- 
que Maggio di Alessandro Manzoni, e cm 1885 
no Rio de Janeiro por Joaquim da Silva Mello 
Guimarães, irmão de Manuel da Silva Mello Gui- | 
marães, o illustre autor Da glottica em Portu- i 
gal, com o titulo: Ode heroica de Alexandre Man- 
zoni e tres versões em portuguez. As outras duas 
versões são as de Fraucisco Adolpho de Varna 
ghen (visconde de Porto Seguro) e a de D. Pe- 
dro II, imperador do Brazil. (Para mais veja se 
a nota do vol. Lampejos, pag. 216.) Afóra esta tra- 
ducção, viram egualmente em separado a luz da 
imprensa as pocsias originaes de Ramos Coelho 
quese seguem: A’ nação portugueza tributo de sau 
dade pela morte do principe dos seus poetas. Lis- i 


boa, 1854. lyp. do Progresso, 1 folheto, (publica. | 
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versidade, 1 folheto, Veneza (poesia). Lisboa, 
1883 (Adolpho Modesto e C.»—impressores)—1 
folheto. Homenagem a Camões (poesias em cele- 
bração do 310.º anniversario da morte do poeta). 
Lisboa, 1890. Typ. da Academia Real das Scien- 
cias, 1 folheto. A Christovam Colombo, poesia pa- 
ra a commemoração quadricentenaria do descobri- 
mento da America celebrado pela Arcadia de Ro- 
ma. Lisboa, 1893. (Adolpho Modesto e C.'—im- 


| pressores), 1 folheto. 4º ilha da Madeira (poesia), 


Lisboa, 1898, (Typ. de A. E. Barata), L folheto. 
Fizemos allusão á: versões de poesins de varios 
autores comprehendidas nos cinco volumes de 
versos de Ramos Coelho entre as originaes, 


| mas falta-nos falar da principal de todas: À Je- 


rusalem libertada de Torquato Tasso, vertida em 
oitava rima portugueza. | isboa, 18:4. Typ. Uui- 
versal, 8.º, 1! vol. com 587 pag. Esta obra reim- 





José Ramos Coelho 


primiu-se ha poucos annos com o titulo: Jerusa- 
lem libertada, poema de Torquato Tasso, vertido 
em oitava rima do original italiano por José Ra- 
mos Coelho... segunda edição muito melhorada. 
Lisboa, 1:06, Livraria cditora Viuva Tavares 
Cardoso, 8.º 1 vol. com 458 pag. Em 1910 reim- 
primiu Ramos Coelho todas as suas obras poeti- 
cas, incluindo a versão da Jerusalem libertada, de 
Torquato Tasso (3° edição) e as poesias incdi- 
tas em um só volume, de cdição compacta, o com 
valiosas e iutcressantes notas. Acompanha o um 
magnifico retrato do autor. Isto quanto a Ra- 
mos Coclho poeta original e poeta traductor. 
Como prosador as suas obras dividem sc em obras 
de historia e de critica. Como historiador publi- 
cou: Historia do infante D. Duarte, irmão d'el rei 
D. João IV, obra fundada em numerosissimos do- 
cumentos e com desenhos do architecto milanez sr. 
Lucas Beltram e phototypias do sr. Carlos HRelvas, 
Lisboa por ordem e na Typ. da Academia Real 
das Sciencias, 1859 e 1890, 8.º 2 vol. com 740 e 
898 pag. Esta obra contém não só a vida d'aquel- 
le martyr da Restauração portugueza, que, ser- 
vindo com as armasa Allemanha, foi por clla en- 
tregue á Hespauba, vindo a morrer no castello de 


do logo depois do tallecimento de Garrett). O | Milão, Jepois de nove annos de carcerc, mas tam- 
Bussaco (poemeto). Coimbra, 1886. Typ. da Uni- | bem os acontecimentos do reino que de perto a 
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precederam, e os que se lhe seguiram durantc es- 
ses nove annos, acontecimentos estes ultimos em 
que D. Duarte, apezar de preso, interveiu aeti- 
vamente, com gravissimos riscos, inejuindo-se n'es 

tes acontecimentos as negoeiações do congrésso 
de Munster no tocante 4 gua liberdade, e os mui 

tos projectos que houve para ella, entre os quaes 
figura o tratado celebrado por D. Duarte com 
Luiz XIV de França, mallogrado pcela morte do 
regio prisioneiro. As difficuldades d'esta obra fo- 
ram grandes, porque, fundando se quasi toda em 
documentos, foi preciso procural-os nos archivos 
e bibliotecas, já do paiz (Torre do Tombo, Bi- 
bliotheca Nacional de Lisboa, Bibliotbeea da 
Academia Real das Seiencias, Bibliotheca de 
Evora), já de fóra d'elle (Arehivo de Simancas, 
Bibliotheca de Madrid, Bibliotheea de Paris, Ar 

chivo do Estado de Milão), o que obrigou o autor 
a sair do reino, e até a morar por bastante tem- 
po n'esta cidade italiana. No genero bistorico deu 
ainda å luz Ramos Coelho tres obras iutituladas: 
Manuel Fernandes Villu Real e o seu procerso na 
Inquisição de Lisboa. Lisboa, 1895 (Modesto e 
C.' —impressores) 8.º 1 folheto. A'cerca do pri- 
meiro marquez de Niza, Lisboa, 1891. (Typ de 
A. E. Barata), 1 folheto, a qual reformada e no- 
tavelmente augmentada sc tornou publicar sob o 
titulo: O primeiro marquez de Niza—noticias. Lis 

boa, 190t. Typ. Calçada do Cabra, 7,-8.º 1 fo- 
lheto. Thomaz Blanc. —traços biographicos. (Adol 

pbo Modesto c C.*— impressores). 1 folheto. A 
primeira d'estas obras tem por objeeto o couhe- 
eido echristão-novo, consul dos portuguezcs cn: 
França, que tanto serviu a cansa da Restaura 

ção com os seus cscriptos, e que, voltando a Por 

tugal, foi preso pelo Santo Offieio e garrotado co 

mo apostata da religião catholiea,e encerra a ma- 
neira de proceder do terrivel tribunal, tanto nas 
suas indagações, como nos seus barbaros castigos. 
A segunda eomprchende muitos dados biograpbi 

cos a respeito d'aquelle descendente de Vasco da 
Gama, dos serviços que fez a Portugal, como em 

baixador em França duas vezes, como protector 
das nossas letras e dos nossos letradus, e como 
fundador no seu palacio em Lisboa de uma biblio- 
theca publica, para o que despendeu grossas 
quantias comprando livros em varios paizes, não 
sendo tambem menos importante quanto gastou 
com a impressão dos eseriptos e com o auxilio a 
autores, do que, entre outros, são exemplos a im- 
pressão que fez À sua custa dos Cinco livros da 
decada doze, de Diogo do Couto, e a incumbencia 
que deu a frei Francisco de Santo Agostinho de 
Macedo de traduzir em versos latinos os Lusia 

das de Uamões, e o muito que favoreceu este sa 

bio portugucz. A tereeira consta de apontamen- 
tos ácêrca de um respeitavel extrangeiro, que es- 
timou Portugal, e aqui esereveu, o padre Tho- 
maz Blane, cura de Domazan, no sul da França, 
e representa o preito do autor por o ter defendido 
n'uma questão litteraria, e tambem o do paiz 
Ha cgualmente de Ramos Coelho, mas não im- 
presso Á parte, um estudo no Instituto (de Coim- 
bra), que versa sobre Fabio Arcas, um dos lentes 
que D. João [l] mandou vir de fóra para a Uni 

versidade e sobro Sebastião Stochamer quo o 
acompanhou de Allomanha e em Portugal se tor 

nou notavel por varios eseriptos o pelo acaba- 
mento do Dictionarium latino lusitanum et vice 
versa lusitano latinum, de Jorouymo Cardoso. Co- 
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mo eritico Ramos Coelho publicou: 4 mãe de Ca- 
mões, a proposito da opinião do sr. Wilhelm Storck. 
Lisboa, 18º2, (Adolpho Modesto e C.*—impresso- 
res), 1 folheto, retutando o que esse illustre es- 
eriptor allemão, traduetor do grande épico, es 

ereveu na sua Luiz de Camoens Leben, a respeito 
do assumpto; e, tendo sido convidado pelo editor 
Castro Irmão, dirigiu a impressão da seguinte 
obra: O hyssope de Antouio Diniz da Cruz e Sil- 
va. Edição critica disposta e annotada por José 
Ramos Coelho com um prologo pelo mesmo ácerca 
do autor e seusescriptos, acompanhada de varian- 
tes, e ilustrada com desenhos de Manuel de Mace- 
do e gravuras de Alberto, Hildibrand, Pedroso, e 
Severini. Lisboa, 1979. Typ. Castro Irmão, 8º 1 
vol. do 461 pag. —Este trabalbo consta da revi- 
são litteraria do celebre poema, que ficou inedi- 
to, e de que não ha nem sequer copia alguma di- 
gna de eredito, ou com emendas do autor, e do 
seu confronto com varias d'estas, c com as cdi- 
ções antecedentes, cobretudo com a segunda das 
dirigidas por Lecussan Verdicr (Paris 1817 a 
1841), aproveitando Ramos Coelho de umas e ou- 
tras, à luz da critica o mais aproveitavel e di- 
gno de ter sido eseripto pelo poeta, caminho que 
Lecussan Verdier eneetou na dita sua edição o 
que Ramos Coelho generalisou a toda a obra. A 
isto aecresce que no prologo que a precede se es- 
tabeleee a biographia do Diniz em bases mais 
seguras, e so analysa a sua influencia na Arca- 
dia, e a influeneia d'essa sociedade, e assim co- 
mo se faz a comparação do Hyssope com o Lu- 
trin, de Boileau, mostrando a superioridade do 
primeiro, e refutando a opinião, que o dá por imi- 
tado do franeez. Um magnifico trabalho eritico é 
o livro Camões e Macedo (Analyse do «Discurso 
Preliminar» com que este prefaciou o seu poema 
«O Oriente»), Lisboa, 1911, estudo primitivamen- 
te publicado uos Trabalhos da Academia de Scien 
cias de Portugal, 1.º scrie, tomo JI. N'ello se mos- 
tram como fôram gratuitasmuitas das afirmativas 
de plagiato que Macedo notou em Camões. Esto 
estudo é a obra de nm grande patriota e erudito, 
qualidades que desde cedo distiuguiram Ramos 
Coelho. Alem d'estas obras, Ramos Coelho diri- 
giu eeollaborou effectivamento na que se imprimiu 
em 1892, e figurou na exgosição então celebra- 
da em Madrid: Alguns documentos do Archivo Na 

cional da Torre do Tombo ácerca das navegações 
e conquistas portuguezas publicados por ordem de 
S. M. F. ao celebrar se a commemoração quadri- 
centenaria do descobrimento da America. Impren- 
sa Nacional, 4.º, 1. vol. com XVIL-591 pag Com 
fac-similes. O fim d'esta obra, composta de sum- 
marios e integras de documentos desde a tomada 
de Ceuta por D. João I até ao tratado das Molu 

cas entre D. João IIf e o imperador Carlos V, 
foi mostrar na exposição de Madrid a importan- 
cia dos nossos deseobrimentos e a das riquezas 
historicas que so guardam no Arehivo Naeional 
da Torre do Tombo. Ramos Coelho n'esta obra 
teve por companlhiciros do trabalho o dr. Xavier 
da Cunha, depois direetor da Bibliotheea Nacio- 
nal de Lisboa, e o padro D. Prospero Peragallo, 
então prior da egreja do Loreto, benemerito da 
nossa litteratura. (V. esses nomes). Na cxposição 
obteve cste livro medalha de oiro. Ainda em 
outras publicações tem Ramos Coelho sido 
collaborador. Referimo-nos ao Quadro elementar 
das relações politicas e diplomaticas de Portu- 
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gal com as diversas potencias do mundo, e ao Cor- 
po diplomatico portuguez contendo os actos e rela. 
ções politicas e diplomaticas de Portugal com as 
diversas potencias do mundo desde o seculo XVI 
até os nossos dias. À primeira d'estas publicações 
consta de summarios de documentos, c a segunda 
de integras; c da primeira, que é contiuuação da 
obra do mesmo titulo do visconde de Santarem, 
eollaborou Ramos Coelho nos volumes IX a XIII; 
da segunda nos volumes VIa XIII. Esta aiuda 
continúa. Tratam ambas das relações do Portu 

gal com a Santa Sé. Ramos Coelho deu se com 
Garrett nos dois ultimos annos da sua vida, co 

nhecimento a que se refere Franeisco Gomes de 
Amorim nas Memorias biographicas a respeito do 
mesmo, e sobre o que ha uma extensa nota uas 
Cambiantes, de Ramos Coelho, å sua poesia Al- 
meida Garrett. reprodueção da que esereveu com 
o titulo A’ nação portugueza, tributo de saudade 
pela morte do principe dos seus poetas, a que já 
alludimos, e que ahi vem com a tradueção italia 

na que fez d'ella o doutor Luiz Brignoli. Não fi- 
cou insensivel Ramos Coelho aos sentimentos de 
benevoleneia e de animação litteraria que eneon- 
trou em Garrett: lamentou, como fica dito a sua 
morte; dois annos depois esereveu a eua poesia 
Gratidão, que saiu nos Preludios poeticos, verbe- 
rando a iudifferença do publico ao representar-se 
no theatro de D. Maria lI o Fr. Luiz de Sousa 
commemorando aquelle triste acontecimento, e 
quando o eelebre tragieo Rossi veiu a Lisboa a 
primeira vez fez com que elle representasse es- 
te grande drama em italiano, serviudo se da ver- 
são de Vegezzi kusealla, bem conhecido luso 

philo, como largamente se lê no Diccionario biblio- 
graphico, vol 13, pag. 316. Ramos Coeliio tem col 

laborado nos seguintes jornaes: Revista univer- 
sal lisbon-nse, Revista Peninsular, Archivo univer- 
sal, Esmeralda atlantica (dos Açores), Grinalda 
(do Porto), Archivo pittoresco, Encyclopedia po 

pular, Ilustração luso-brasileira, Artes e lettras, 
Arte, Instituto (de Coimbra) Lysia poetica (do Rio 
de Janeiro) O Occidente, Archivo historico portu 

guez, Diario de Noticias, Brazil e Portugal, e na 
edição das Fabulas de Lafontaine (em portuguez) 
ilustrada por Gustavo Doré, nos Fastos de Ovi 

dio, vertidos por Antonio Feliciano de Castilho, 
no Guia do Bussaco, de Simões de Castro, e 
na Corôa poetica (poesia ao casamento d'el-rei 
D. Luiz) Muitas das suas poesias teem sido tra- 
duzidas, e d'estas imprimiu-se ha pouco um volu- 
me com o titulo: Poesias de Ramos Coelho verti- 
das em italiano, hespanhol, sueco, allemão e fran- 
cez pelos srs. Thomaz Cannizzaro, Prospero Pe- 
ragallo, Sólon Ambrosoli; Luiz Brignoli, José Be- 
noliel, Lamarque de Novôa, Goran Bjorkman, 
Guilherme Storck, Achilles Millien, e Henrique 
Faure. Lisboa, 1907. Typ. de Franeiseo Luiz 
Gonçalves, 8º, 1 vol. com 30t pag. Uma d'estas 
tradueções, a da pocsia A sombra de Carlos AL 

berto, que saira nos Lampejos, e antes na Corda 
penca (forilegio poetico ao casameuto d'el-rei 
Sólon Ambrósoli, de Milão, para o numero unico 
impresso em Roma ao inaugurar-se ali a estatua 
d'esse soberano, em 1900, a 14 de março, e foi 
depois reproduzida n'um folheto dado å luz n'a- 
quella cidade em 1902, e em 1904 na obra Poeti 
stranieri scelti nella versioni italiane, Leipzig, da 

da á luz por Morandi o Ciampoli. Ramos Coelho 
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é soeio effcetivo da Academia Real das Seiencias 
do Lisboa, vogal da Academia de Scioneias de 
Portugal, socio honorario do Gabinete portuguez 
de leitura do Maranhão, membro da Arcadia de 
Roma; socio correspondente do Instituto de Coim- 
bra, da Real Academia de Lucea; ete. 

Ramos Coelho de Sá (Francisco Augusto). 
Engenheiro, natural de Lisboa, filho de José xa- 
mos Coclho (V. este nome) e de D. Emilia Augus- 
ta Ramos Coelho. Nasceu a 6 de dezembro de 
126». Fez em Lisboa o curso preparatorio dos ly- 
ceus, e o de engenharia eivil nas escolas Polyte - 
ehniea e do Exercito, nas quaes foi premiado com 
o 1.º premlo peeuniario em 4 cadeiras, sendo na 
ultima elassificado como primeiro do seu curso. 
Termiuando o curso em 1838, entrou poucos me- 
zes depois, em 1589, para o serviço das Obras 
Publicas, sendo enearregado de varios trabalhos 
topographicos na extincta 3.º cireunscripção hy 
draulica, duraute os quaes foi nomeado enge- 
nheiro eonduetor, em maio de 1890. Transferido, 
a seu pedido, para a Dirceção das Obras Publi- 
eas de Faro em maio do 1892, foi pouco depois 
nomeado engenheiro subalterno de 2 ^ elasse, e 
e em maio de 1893 collocado na Direeção das 
Obras do Porto de Lisboa, a eujo cargo estava 
então a administração da empreitada das mesmas 
obras por conta do respectivo empreiteiro, H. 
Hersent, e ua qual se conservou como adjunto do 
chefe da secção de estudos e implantação até 
terminar, em abril de 189t, aquella admiuistra- 
ção. Na mesma situação passou então para a Di- 
reeção Fiscal da Construeção o Exploração do 
Porto de Lisboa, até que, em outubro do mesmo 
anno, foi transfori lo a seu pedido para a Diree- 
ção das Obras Publieas do Distrieto de Lisboa, 
indo fazer serviço em S. Thiago de Cacem até 
agosto de 1896, voltando então, tambem por pe- 
dido seu, para a Direeção fiscal da Constrneção 
e Exploração do Porto de Lisboa, onde serviu 
emo adjunto e depois como chefe da 1º sceção 
até ser nomeado para as Obras do Porto de Lou. 
renço Marques, a requisição do respectivo dire- 
ctor, o general Silverio Augusto Pereira da Sil- 
va. Ali desempenhou varios serviços, entre os 
quaes o reconhecimento geologico do fundo da 
bahia na parte que interessava ás obras a exe- 
eutar, varios trabalhos topographicos, e a orga- 
nisação, em collaboração com o engenheiro dire- 
ctor, do projeeto da 2.º secção d'aquellas obras. 
Tendo termiuado esta commissão, regressou ao 
reino em julho de 1899, ficando por algum tempo 
fazendo serviço na Direeção Geral do Ultramar, 
até que, em janeiro de 1900, foi collocado, como 
ehefe de sceção, na direeção dos serviços do Tejo 
e porto de Lisboa. Em fevereiro de 1901 foi, a 
convite do então Direetor Geral de Obras Publi- 
cas e Minas, general Silverio Augusto Pereira 
da Silva, nomcado direetor das Ubras Publicas 
do districto da Horta, por oceasião da vizita do 
fallecido rei D. Carlos e rainha D. Amelia 
aos Açores, estando ali encarregado, entre varios 
outros trabalhos, da conclusão do porto artificial 
da Horta, e da montagem do pharol dos Capelli- 
nhos, na ilha do Fayal Conservou-so n'esta si- 
tuação até dezembro de 1903, tendo, durante este 
tempo estado afastado do serviço, durante perto 
de 6 mezes, por ter ido à provincia de Angola 
encarregado de varias trabalhos de topographia 
o da eonstrucção da parte de alvenaria do uma 
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fabrica de assucar na fazenda Bom Jesus, per- 
teneente 4 Companhia Agricola do Cazengo. Em 
dezembro de 1903, foi, por proposta da Direeção 
Geral do Ultramar, nomeado director das Obras 
Publicas da provincia de Cabo Verde, commissão 
em que se conservou até junho de 1901, tendo 
durante esse periodo, sido promovido a enge- 
uheiro subalterno de 1.º classe. Couvidado pela 
Direcção Geral do Ultramar para ir a Lourenço 
Marques como adjunto do chefe da missão de es- 
tudos dos portos de Lourenço Marques e de Que- 
limane, acceitou o convite, partindo para a Afri 

ca em julho de 1904. Poucos mezes depois de 
chegar a Lourenço Marques, foi encarregado de 
fazer uma visita ao Chinde e ao rio Zambeze, 
afim de verificar as condições d'aquelle porto e 
as da navigabilidade do Zambeze, indo, no des- 
empenho d'esta commissão, até Port Herald, na 
margem direita do rio Chire. Regressando a Lou- 
reuço Marques, foi nomeado director das obras 
do porto, tendo sido exccutadas durante a sua 
direeção muitas das obras que n'aquelle porto 
tcem sido levadas à pratica, tornando o assim um 
dos melhores da Africa do Sul. Regressando ao 
continente em maio de 1t07,foi,a pedido seu,exone- 
rado d'este ultimo eargo e louvado na respectiva 
portaria de exoneração, scudo então nomeado 
para o de engenheiro adjunto da Exploração do 
Forto de Lisboa. Durante a sua estada em Lou- 
renço Marques, fez parte do Conselho de Provin- 
cia, da Commissão directora que, por algum tew- 
po, geriu o Caminho de Ferro de Lourenço Mar- 
ques, e da commissão de syndieancia á Direcção 
e Administração do mesmo Caminho de Ferro. 

Ramosinho. Pov. na freg. de Santa Maria 
Maior, de Algodres, cone. de Fornos d'Algodres 
distr. da Guarda. 

Rancho (Aldeia do). Ilha da Madeira; na freg. 
de S. Sebastião e cone. de Camara de Lobos, 
distr. do Funchal. 

Randã Grande. Pov. da praganã de Nagar- 
Avely, no districto de Damão, arceb. de Gôa, 
India. 

Randá Pequeno Pov. da pragauã de Nagar. 
Avely, no distr. de Damão, arcebispado de Gôa, 
India. ` 

Randam. Povoações nas freguezias: Santa 
Eulalia e conc, de Agueda, distr de Aveiro. || S. 
Miguel, de Recardães, do mesmo conc. e districto. 

Rande. Pov. e freg. de S. Thiago, da prov. do 
Douro, cone. e com. de Felgueiras, distr. e bisp. 
do Porto; 125 freg. e 504 hab. Tem esc. do sexo 
fem., correio com serviço de posta rural, fabrica 
de manteiga, Club de Rande, ete.. A pov. dista à 
k. da séde do conc. e está situada junto da mar- 
gem esquerda do rio Sousa. O papa e a mitra de 
Braga apresentavam alternativamente o abbade, 
que tinha 2703000 réis de rendimento. A terra é 
fertil e pertenee á 6.º div. mil e ao distr. de re- 
erut. e res n.º 20, com a séde em Amaraate. || Po 
voações nas freguezias: Santos Cosme e Damião, 
de Garfe, cone. de Povoa de Lanhoso, distr. de 
Braga. | S. Martinho, de Milhundos, cone de Pe- 
nafiel, distr. do Porto. 

Randinha. Pov. na freg. de S. Verissimo, de 
Nevogilde, cone. de Louzada, distr. do Porto. 

Rangel Ha em Portugal duas tamilias d'este 
appellido: a primeira tem nas armas: Em cam- 
po azul uma flór de liz de prata; orla de onro 
com sete romãs de sua côr abertas; timbro um 
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ramo de romeira verde com tres romãs como as 
do escudo; a segunda familia traz, em campo de 
ouro seis cabeças de corvos de negro, tendo cada 
um uo biso um pão da sua côr posto em duas pa- 
las, timbre o ramo da romeira com as quatro 
romãs como as do escudo anterior. 

Rangel (P. Francisco). Jesuita, natural do 
Porto, sendo filho de Marcos Lopes é de Monica 
Rangel. Professou em Lisboa a 10 de janeiro de 
1029, e n'esse anno partiu como missionario ps ra 
a Índia. Esteve na ilha de Celebes, d'onde en- 
viou a seguinte: Carta para o P. Provincial de 
Portugal, escripta de Macassar a 14 d'abril de 
1644, em que se refere o martyrio de cinco religio. 
808, e se contam outros casos memoraveis, Lisboa, 
1645. Fal. cm Macau a “8 de fevereiro de 1660. 

Rangel (Francisco Ferreira Ribeiro Pinto). 
Escriptor portuense, que fal. em janeiro de 1874. 
Escreveu: D. Sebastião: romance historico, em 
seis cantos, e outras poesias, por um anonymo, 
Porto, 1847. Camillo Castello Branco fala a seu 
respeito, nas Noites de Insomnia, n.º 2. 

Rangel (José Maximo Pinto da Fonseca). Ma- 
jor d'artilharia, ministro de Estado, governador 
do castello de S. João da Foz no Porto, deputa- 
do, cte.. N. na quinta de Gutmarães, freguezia de 
Santa Marinha do Zezere, conc. de Baião, distr. 
do Porto, no meado do seculo xviu. A Casa de 
Guimarães, em Santa Marinha do Zezere, era 
muito nobre. Fica em sitio elevado, plano e mui - 
to vistoso, junto da velha estrada do Porto por 
Penafiel, Canavezes e Baião a Mesão Frio. Se 
guiu a carreira militar, e em 1793 publicou um 
volume de poesias medioeres, com o titulo de 
Poesias Parte I; a parte li não se publicou, com 
que as letras nada perderam, porque José Maxi- 
mo não era poeta. No mesmo anno ainda publi- 
cou: Templo da Memoria; poema genethliaco na 
suspirada successão dos serenissimos principes, o 
sr. D. João e a senhora D. Carlota. Era um poe- 
ma para manifestar o seu jubilo ao receber a no- 
ticia, que d'aquelle enlace havia naseido um fi 
lho. Em 1+03, foi um dos mais ardentes patriotas 
que trabalharam na causa da emancipação por- 
tugueza, conspirando contra o general Junot, 
commandante das tropas fraucezas que pela pri- 
meira vez invadiram Portugal em 180%. Era se- 
cretario do club chamado Conselho conservador de 
Lisboa, que em 16808 se reuniu secretamente, e 
que uão passava d'uma perfeita loja maçonica. 
Por isso a Regencia perseguiu aiuda mais estes 
patriotas, que tinham conspirado para a restau- 
ração da patria, do que os que tinham transigido 
com o dominio estrangeiro, e considerava os a 
uns e à outros como jacobinos, segundo a expres 
são do tempo. Logo depois da convenção de 
Cintra. assignada em 30 de agosto do referido 
anno de 1803, José Maximo, que, como dissémos, 
era secretario d'aquelle ecouselho conservador, 
publicou um Catalogo por copia, extrahido do ori- 
ginal das sessões e actas feitas pela sociedade de 
portuguezes, dirigida por um conselho intitulado 
aConselho Conservador de Lisboav, e installada 
n'esta mesma cidade em 5 de fevereiro de 1808, 
para tratar da Iestauração da patria. Não foi, 
comtudo, José Maximo, segundo parece, victima 
da setembrisada, e uo anno de 1809 escreveu sue 
cessivamente os tres seguintes folhetos, que sai- 
| ram anonymos: Severo exame do procedimento dos 
portuguezes, etc , Desengano feliz, À batalha d'Olta, 
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entremez heroico. Em 1817 escapou tambem de scr 
perseguido, como um dos implicados na cons- 
piração de Gomes Freire, que ficou assim conhe- 
cida, que se póde quasi dar a certeza em que foi 
implicado juntamente com seu primo, alferes de 
infantaria n.º 16, José Ribeiro Pinto, que foi jus- 
tiçado, emquanto que José Maximo, nem chegou 
a ter processo. Em 1820 abraçou com enthuslas- 
mo a revolução do Porto, e foi um dos innumeros 
utopistas que fizeram desabar sobre o Congresso 
uma alluvião de projectos e de consclhos. José 
Maximo não se contentou em fazer propostas ao 
Congresso portuguez, deliberou fazer scrmões á 
Europa N'esse intuito escreveu em 1821, e im- 
primiu em Coimbra, um Projecto de guerra contra 
as guerras, oferecido aos chefes das nações euro 
pêas, que firmou com as suas iniciaes J. M.P. R. 
N'esge tempo tinha José Maximo o posto de ma- 
jor. Os chefes das nações europêas não chegaram 
a ter conhecimento do projecto anti-bellico do 
major portuguez, e elle então voltou se contra os 
validos seus compatriotas, publicando emCoimbra, 
ainda n'esse anno, um folheto de 22 paginas in 
titulado: Pernicioso poder dos perfidos validos des- 
truido pela constituição. Parece que foi a este fo- 
lheto, que deveu o ser eleito deputado ás côrtes, 
em 1822, cargo que exerceu na primeira legisla 
tura que se seguiu á sessão do Congresso consti- 
tuinte. No mesmo anno de 1822 escreveu o se 
guinte folheto, que saiu anonymo em Lisboa: 
Causa dos frades e dos pedreiros livres no tribunal 
da Prudencia E’ em fórma de dialogo, em que 
são interlocutores Emilio e Paulo, e dividido em 
duas partes. Na primeira advoga o autor a cau- 
sa dos frades, mostrando que elles são verdadei- 
ros cidadãos em exercicio de seus direitos; na 
segunda faz a apologia da maçonaria, e responde 
aos autores adversarios d'esta instituição. Em 
1823 publicou tambem o folheto Vantagens do 
soldado portuguez, e por se occupar d'estas ques 
tões militares e por ser ainda major do exercito, 
foi o seu nome indigitado para entrar no minis- 
terio como ministro da guerra, n'aquelle curto 
periodo de panico e de assombro que se seguiu å 
saida de D. João VI de Lisboa para Villa Franca 
nos fins de maio. Foi ministro apenas tres dias, 
pois tanto a camara como o ministerio desappa- 
receram, quando D. João VI entrou triumphaute- 
mente em Lisboa no principio de junho seguinte. 
José Maximo Pinto Racgel afastou se então da | 
scena politica. Depois do estabelecimento do go- 
verno constitucional em 1826, foi vomeado gover- 
nador do castello de S. João da Foz do Porto. 
Quando em 1328 se deu o golpe de estado que 
acclamou D. Miguel como rei, Pinto Rangel per- 
cebeu que não estava em segurança, na sua qua 
lidade de antigo ministro que merecera a con- 
fiança das côrtes quea Villafrancada dispersou. 
Tratou então de se homiziar; mas um dia, con- 
tando jé perto de 70 annos de edade, appareceu 
em Lisboa morto dentro d'um caixão å porta de 
Uma egreja, e nunca se explicou o seu tragico 
fim. Era casado com D. Maria Helena de Salda 
uha Castro Lorena e Daun, proxima parenta do 
duque de Saldanha, e dama da rainha D. Car- 
lota Joaquina, senhora que elle bavia raptado do 
proprio palacio real. 

Rangel (Manuel). Apenas se sabe que era 
passageiro da nau Conceição, que naufragou nos 
baixos de Pero Banhos a 22 de agosto de 1555. 
12 
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Aportou a Cochim em 1557, escreveu, como tes- 
temunha ocular, uma relação d'esse naufragio, 
que foi publicada em Lisboa, sem data de im- 
pressão, com o titulo seguinte: Relação do las- 
timoso naufragio da nau Conceição, chamada Al- 
garavia a Nova, de que era capitão Francisco No- 
bre, a quul se perdeu nos baixos de Pero dos Ba- 
nhos em 22 ae agosto de 1555 Foi depois tambem 
publicada no tomo I da Historia tragico mariti- 
ma, de Gomes de Brito, de pag. 169 a 217. 

Rangel (D. Fr. Miguel) Religioso da ordem 
de S. Domingos; lente de theologia, vigario ge- 
ral da Congregação na India, bispo de Cochim, 
ete.. Era natural de Aveiro, e fal. em Coehim a 
I4 de setembro de 1646, sendo filho de Matheus 
Fernandes Rangel e de Antonia Dias. Professou 
no convento de 5. Domingos, de Aveiro, a 18 de 
outubro de 15589. Foi por muito tempo lente de 
theologia, e nomeado em 1bl4 vigario geral da 
Congregação da India, passou ao Oriente, mis- 
sionou nas Molucas, principalmente na ilha de 
Solor. Foi companheiro de Nuno Alvares Bote- 
lho, um dos ultimos heroes da Índia, e na victo- 
ria que este general alcançou sobre os hollande- 
zes em 1624, Fr. Miguel Rangel andou entre os 
soldados, de crucifixo em punho, a animal-os ao 
combate. Foi nomeado bispo de Cochim em 1631, 
e em 1634 governou interinamente o arcebispado 
de Gôa. Escreveu uns Memoriaes a el-rei ácerca 
das missões do Oriente, que parece que se impri- 
miram; Relação das christandades e ilhas de So- 
lor e particularmente da fortaleza que para am- 
paro d'ellas foi feita; Resposta a uma petição do 
senado de Goa em que mostra não deverem ser 
obrigadas as religiosas de Santa Monica de Goa 
de que era prelado a assignarem uma escriptura; 
saiu na Historia do convento de Santa Monica. 

Rangel. Pov. na freg. dc Santo Antonio dos 
Olivaes, conc. e distr. de Coimbra. 

Rangel Carneiro de Figueirõa ( Thomaz Ma- 
nuel Pamplona). Fidalgo, que professou na con- 
gregação de S. Filippe Nery. Formou-se em Ca- 
nones, e estava para ser nomeado lente da Uni- 
versidade de Coimbra, quando falleceu prematu- 
ramente em 1749, Escreveu e imprimiu no anno 
anterior da sva morte, a seguinte obra em latim, 
que parece ter sido a sua these para o provimeu- 
to da cadeira a que era oppositor: Refutatio phi- 
losophica, sive conferentia inter philosophiam in- 
novatum et peripateticam contra modernos atomis. 
tas. 

Rangel de Gusmão (José Marianno Leal da 
Camara). Commendador da ordem de Christo, 
doutor em Medicina, bacharel em Philosophia e 
mestre em Artes pelas Universidades de Mon- 
tepellier, Tolosa e Strasbourg, medico da Cama- 
ra Real, socio da Academia Real das Sciencias 
de Lisboa, etc. N. no Rio de Janeiro a 31 de mar- 
ço de 1767. e fal. em Lisboa em julho de 1835. 
Escreveu : Aviso ao público, em resumo das ver- 
dades mais interessantes, que elle deve conhecer 
ácêrca da epidemia, que actualmente grassa em 
Portugal, Lisboa, 1835; Additamento do «Aviso 
ao publico», sobre o uso dos balsamos ou elixires, 
e tambem do azeite commum, Lisboa, 1833. Consta 
que deixou manuscriptos importantes. No Jornal 
da Sociedade das Sciencias Medicas Je Lisboa, 
tomo VIII, pag. 88, vem publicado uns Aponta- 
mentos para a sua biographia, pelo dr. Beirão. 

Rangel de Lima (Francisco). Empregado su 
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perior do ministerio da marinha, 1.º official da 
secretaria da Bulla da Santa Cruzada, jornalista, 
escriptor dramatico, etc. N. em Lisboa a 14 d'a- 
bril de 1839, onde tambem fal. a 31 de outubro 
de 1909. Era filho de José Antonio Rangel de 
Lima e de D. Anna Emilia Homem de Carvalho. 
Principiou a sua carreira burocratica em 18 4, 
entrando como aspirante na repartição de conta 
bilidade do ministerio da marinha, com a gra 
duação de segundo tenente da armada. Passan 
do depois para a Direcção Geral do Ultramar, 
foi promovido a segundo official em 1878, e no- 
meado chefe de repartição em 1883, logar em que 
se aposentou por decreto de 25 d'abril de 1895, 
contando 31 annos de serviço. Foi secretario dos 
ministros da marinha Thomaz Ribeiro e Julio de 
Vilhena, e d'este ultimo estadista, sendo minis- 
tro da justiça, assim como de Lopo Vaz de Sam 





Francisco Rangel de Lima 


paio e Mello, quando foi titular d'esta pasta. 
Ferreira d'Almeida, sendo ministro da marinha. 
o nomeou chefe do seu gabiuete. Em 187% foi no 
ineado pelo conselheiro Julio de Vilhena 1° offi 
cial da secretaria da Buila da Santa Cruzada. No 
anno de 1x6! encetou a sua carreira jornalistica, 
collaborando no Commercio de Lisbra, jornal que 
começãra em abril do anno anterior, e cujo dirc- 
ctor politico era o antigo jornalista Eduardo Ta- 
vares, tendo por companheiros na redacção Men - 
des Leal, Cesar de Vasconcellos, Lobo d'Avila, 
depois conde de Valbom, Alexandre Meyrelles do 
Canto e Castro, e outros. N'esse anno tambem 
fez a sua estreia como cscriptor dramatico, re- 
presentando se no Gymnasio, em 12 de novembro, 
a comedia or ginal, em | acto, Uma Travessura. 
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tambem por muitos annos, do Diario de Barcelo 

na, então um dos jornaes mais conc ituados e 
importantes de Hespanha. Collaborou em muitas 
folhas politicas, litterarias e artisticas, taes como 
o Diario de Noticias, Artese Letras, À Arte, Dia- 
rio Ilustrado, ete. Em todas cstas publicações 
deixou artigos valiosos, litterarios e de critica de 
arte. No Seculo publicou uma serie de artigos 
com o titulo de Cousas do seculo passado, que fô- 
ram muito apreciados. Convivendo com os mais 
notaveis artistas, dedicou-se, como amador, å pin - 
tura, para que mostrava grande vocação. Rangel 
de Lima foi um dos socios fundadores mais en- 
thusiastas da Sociedade Promotora de Bellas Ar 

tes em Portugal, c nas exposições realisadas por 
aquella sociedade artistica apresentou quadros 
seus de genero e paizagem, que a critica apre- 
ciou vantajosamente. Entregaudo-se depois mais 
a trabalhos litterarios, foi convidado pela casa 
editora Rolland & Semion para tomar a direcção 
da revista Artes e Letras, fundada em 1872, e que 
foi uma das revistas illustradas mais importantes 
do paiz, no que influiu superiormente a compe. 
tencia e bom gosto de Rangel de Lima, que em- 
pregou todos os esforços e boa vontade para a 
tornar uma publicação artistica a par das estran- 
geiras. A Revista, comtudo, teve pouca duração. 
Depois veiu a Arte, de que foi director A. de 
Sousa Vasconcellos, que tambem pouco tempo du - 
rou. N'esta revista collaborou com assiduidade 
Rangel de Lima usando do pseudonymo de Rapin. 
Quando o conde de Almedina, grande amador das 
artes, foi nomeado em 1873 inspector da Acade- 
mia de Bellas Artes, quiz que Rangel de Lima, 
de quem era intimo amigo, o acompanhasse n'a- 
quella commissão, porque muito presava a sua 
competencia e bom conselho. Em 1831, Portugal 
foi convidado para concorrer á exposição de ar- 
te retrospectiva do Museu Kensington de Lon- 
dres,e Rangel de Lima, juntamente com Alfredo 
de Andrade, teve o encargo de, em commissão ofhi - 
cial, acompanhar as obras d'arte que o governo 
ali mandou. Com Alfredo de Andrade, artista por - 
tuguez muito conhecido em Italia, onde vive ha 
muitos annos, visitou alguns conventos das ex 

tinctas ordens religiosas, para proceder á escolha 
e inventario das obras d'arte ali existentes. Rau- 
gel de Lima conhecia todas as provincias de Por 

tugal, e viajou muito por Hespanha, França, In- 
glaterra, Suissa, Belgica, Hollanda e Italia, Em 
1895 foi deputado, representando o circulo de 
Macau. Comtudo era o theatro, por assim dizer, 
a sua maior paixão. Apezar de ter sido infeliz na 
primeira producção, a comedia Uma Travessura, 
representada cm 1801, e que o publico recebeu 
friamente, Rangel de Lima não desanimou, conti- 
nuando a escrever originaes, e a traduzir do fran- 
cez e do italiano numerosos dramas e comedias. 
Teve uma epoca brilbuntissima, vendo em todos 
os theatros da capital peças suas,causando o maior 
enthusiasmo, represeutando se tambem muitas 
nos theatros do Porto e do Brazil. Mais uma pe- 
ça lhe deu desgosto, porque não foi bem recebi. 
da pelo publico, a comedia Os provincianos em 
Lisboa. As suas peças estão, em grande parto, 
publicadas. Mencionaremos as seguintes: origi- 
nacs: A Condessa do Freixial, drama em 5 actos, 
em que tomou parte a grande actriz Emilia das 


Rangel de Lima foi correspondente, em Lisboa, | Neves: a A Pedra de escandalo, etc. Comedias 
desde o anno do 1880, du Commercio do Porto, e | em 3 actos; originacs: Legitimas consequencias; 
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Como se enganam as mulheres; Casas, creados e 
agiotas; Vingança de mulher, etc. Em Ll acto, ori- 
ginaes: Esperteza de Rato, Antes do baile, Nem 
tanto ao mar, A Minha viuva, Ao calçar das lu- 
vas, Abençoado progresso, Feios e bonitos, Coim- 
bra e tarimba, Recordações de Mabille, Meio se- 
culo depois, À Minha noiva, etc. Traducções e imi 
tações: em 5 actos, A Pena de talião; em 4 actos, 
Roque, o baleeiro; em 3 actos; O Lenço branco, 
Moços e velhos, A ultima moda, As nossas allia- 
das, Um monstro civilisado, Pedro o pescador, 
ete.: em 2 actos: Que desapontamento; em 1 acto: 
Vaidades femininas, E' lá em cima, A paz domes- 
tica, A quem Deus promette, O Corneta d'Ordens, 
etc. De collaboração com Ferreira de Mesquita, 
o drama cm 5 actos: A Visão redemptora. Com 
Aristides Abrauches: Edmundo Dantés, 1º parte 
do Conde de Monte Christo; O Conde de Morcerf, 
2. partc; O Barão Danglars e o sr. de Villefort, 
3.º parte, todos os 3 dramas em 5 actos e IO qua- 
dros; a primeira parte foi representada no Gym 
nasio; U O mosqueteiro do rei, em 5 actos e 7 qua 
bros, tradueção; À Calumnia, 5 actos, idem; Doi» 
pobres a: uma porta, 3 actos, imitação; Vejam se 
n'este espelho, 3 actos, idem; 4 Casa de Orates, 
3 aetos, idem; O Mestre Jeronymo, 2 actos, idem; 
Muito padece quem ama, 1 acto, idem. Em thea 
tros particulares tambem se representaram duas 
comedias originaes, em 1 acto: O Calafrio e Os 
Sustos Rangel de Lima era tambem vogal do 
conselho da arte dramatica. Casou com D. Julia 
Elisa angel de Lima, de cujo matrimonio houve 
tres filhos: José e Francisco Rangel de Lima (V. 
os artigos seguintes), e Julio Rangel ds Lima, 
cbefe de secção na direcção geralde estatistica e 
sociedades anonymas no ministerio das finanças 

Rangel de Lima (José). Chefe da secção da 
contabilidade da camara dos deputados e secre- 
tario da direeção do Diario de Noticias. N. em 
Lisboa a 10 de outubro de 1858, sendo o filho 
mais velho do escriptor Rangel de Lima. (V. o 
artigo antecedente). Fez a sua carreira burocrati 
ca na camara dos deputados, onde foi admittido 
como amanuense em 1879, seguindo as diversas 
promoções até á de chefe da secção da contabi- 
lidade. Collaborou na Gazeta de Portugal, e mais 
tarde, no Diario de Noticias, onde durante mui 
tos annos teve a seu cargo a secção parlamentar, 
e é actualmente secretario da direcção e chefe 
da redacção do mesmo jornal. Ainda n'esta anti- 
ga folha escreveu alguns folhetins humoristicos 
assignados com o pseudonymo Zédelima, tendo 
tambem alguns outros dispersos assignados com 
o mesmo pseudonymo. 
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elogiosas da imprensa. No mesmo tbeatro se re- 
presentou, em 10 de janeiro de 1896, outro origi- 
ual, a comedia em 3 actos, Feixe de nervos. Es- 
creveu tambem uma comedia infautil, em 1 acto, 
Um Othellosito, que está publicada no vol. XXVI 
da Collecção de Brindes do Diario de Noticias, 
1890. 

Rangel de Quadros ( Miguel).Bacbarel forma- 
do em Direito pela Universidade de Coimbra; juiz 
em diversas comarcas, e por fim da Relação do 
Porto, ete. N a 13 de maio de 1897, fal. no Por- 
to a 7 de outubro de 1885. Era filho do desembar- 
gador José Luiz Rangel de Quadros, e de D. Ca- 
tharina Street Rangel. Matriculou se aos 19 an- 
nos de edade, em 1846, na referida Universi- 
dadc, e tomou o grau de bacharel em 1848, sen- 
do logo no anno seguinte despachado delegado 
do procurador regio para a comarea da Horta, on- 
de se conservou até 1851, anno em que teve trans- 
ferencia para a comarca de Setubal. Em 1861 foi 
para Moura, como juiz, viudo para Lisboa em 
18/5, como auditor nos tribunacs militares, de- 
pois de servir em varias comarcas do reino, taes 
como Fronteira, Louzã, Montemór-o-Novo, Tavi- 
ra, Almada e Torres Novas. De auditor dos tri- 
bunaes militares passou para o 1.º districto cri- 
miual, iudo depois para o 3.º districto, onde jnl- 
gou varios processos importantissimos Mais tar- 
de foi despachado juiz da Relação do Porto, car. 
go que exercia quando falleceu. O dr. Rangel de 
Quadros fez parte da commissão encarregada da 
reforma do Codigo Penal e revisão da tabella ju 
dieial. Era casado com D. Carlota Barreiros Ar- 
robas Rangel, irmã de Antonio Barreiros Arro- 
bas, que foi par do reino, governador civil de 
Lisboa, etc. V. Portugal, vol. I, pag. 153. 

Ranginha Povoações nas freguezias: Sauto 
Antonio, de Areias. conc. de Marvão, distr. de 
Portalegre. || Santa Maria da Feira, de Constan - 
tim, cone. e distr. de Villa Real. 

Ranha. Povoações nas freguezias: Santa Ma- 
ria, de Campanhã, 1.º bairro do Porto. Fez parte 
da freg. de S. Christovão, de Rio Tiuto, conc. de 
Gondomar, da qual foi desannexada por decreto 
de 21 de novembro de 1575. || S. Miguel, de Fon- 
tellas, conc. de Peso da Regoa, distr. de Villa 
Real. | O Salvador, de Novellas, conc. de Pena- 
fiel. distr. do Porto. || S. Martinbo, de Quinebães, 
conc. de Fafe, distr. de Braga. || Santa Maria, de 
Sobrado, conc. de Castello de Paiva, distr. de 
Aveiro. 

Ranha de Baixo. Pov. na freg. de S. Marti. 
nho e conc. de Fombal, distr. de Leiria. 

Ranha de S. João Pov. na freg. de N. 8.º da 


Rangel de Lima Junior (Francisco). Chefe | Conceição, de Vermoil, conc. de Pombal, distr. 


da repartição de estatistica no ministerio das fi 
nanças. N. em Lisvoa a 10 de junho de 180, sen- 
do segundo filho do eseriptor Rangel de Lima 
(V. este nome). Começou muito novo a tornar se 
conhecido na litteratura, por uns bonitos contos, 
que publicou em diversos jornaes, e por um li- 
vro, tambem de contos, com o titulo de Prosas, 
publicado em 1888. Este livro foi prefaciado por 
Julio Cesar Machado. Na litteratura dramatiea 
debutou com uma comedia em 1 acto, Dois Ro- 
meus, que se representou por amadores no Club 
Theatral, em 16 de dezembro de 1382. No Gym- 
nasio representou se em 2 de fevereiro de 1595 
a comedia em 1 acto, Ciume com ciume se paga, 
que obteve grande successo, e mereceu palavras 


de Leiria. 

Ranhada. Por. na freg. de Santa Eulalia, de 
Villar de Moiros,conc. de Camiuha, distr.de Vian- 
na do Castello. 

Ranhadinhos. Pov. na treg. de S. Pedro c conce 
de S. Pedro do Sul, distr. de Vizeu. 

Ranhado. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Christoval. conc. de Melgaço, distr. de Vianna do 
Castello. 

Ranhados. Pov. c freg. de N. S.t da Ouvida, 
da prov. da Beira Alta, couc., com, distr. e bisp. 
de Vizeu; 340 fog. e 1:432 hab. Tem escolas d'am- 
bos os sexos e correio com serviço de posta rural. 
Dista 5 k. da séde do cone. Foi villa, e é pov. 
muito antiga, mas ignora-se a data da fundação 
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e o nome do fundador. No logar do Olival ha uma 
capella, consagrada a Santa Eufemia, que fica 
800 m. ao E de Ranhados. A imagem da Senho- 
ra da Quvida, ou das Neves, ou do Rosario, como 
tambem lhe chamam uns, esteve primeiro n'esta 
capella, onde se consorvou por mais de 40 annos. 
Em 1629 instituiu-se a irmandade de N. S.* da 
Ouvida, approvada n'esse mesmo anno pelo dou- 
tor provisor Manuel Leitão, mestre-escola da sé 
de Vizeu, e governador do bispado, em séde va- 
cante. Augmentou a devoção pela imagem e com 
ella o numero de irmãos, pelo que, cstes resolve- 
ram construir-lhe casa propria, mesmo no logar 
de Ranhados, o que se realizou em 1656, e n'es- 
se mesmo anno se transferiu em solemne procis- 
são a imagem para a sua nova egreja, que é ho- 
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Ranjodo (Bairro do). Na freg. de Santa Ma- 
ria Maior e conc. de Chaves, distr. de Villa 
Real. 

Rans. Pov. e freg. de S. Miguel, da prov. do 
Douro, conc. e com. de Penafiel, distr. e arceb. 
do Porto; 120 fog. c 480 hab. Tem esc. do sexo 
fem., fabrica de manteiga, medico, etc. Dista 5 
k. da séde do conc. Esta freg. está annexa ha 
muitos annos å de S. Thomé, de Cannas. O reitor 
do Collegio da Graça, de Coimbra, apresentava 
o cura, que tinha 118000 reis de congrua e o pé 


jc a matriz da freguezia. O terreno é muito fer- | d'altar. Rans pertence á 6.º div mil. e ao distr. 


til, cria bom gado, e tem muita caça. Pertence à 
2 div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 14, 
com a séde em Santa Comba-Dão. || Villa e freg. 
de S. Martinho, da prov. da Beira Baixa, conc. e 
com. de Mêda, distr. da Guarda, bisp. de Lame- 
go; 295 fog. e 1:222 hab. Tem escolas d'ambos os 
sexos, est. post., fabrica d'aguardcute, mercado 
uo 4.º domingo de cada mez. Dista 7 k. da séde 
do conc. e cstá situada n'um alto, nas proximida 
des da margem direita do rio Torto, na estrada 
de Mêda a Penedono. O padroado real apresen- 
tava o reitor, que tinha 1604000 reis de rendi- 
mento. A pov. é muito antiga, e tinha um castel- 
lo, de que ainda restam as ruinas, cuja construc- 
ção se attribue aos gôdos. O seu primeiro foral 
fai-lhe dado por el rei D. Diniz, em Coimbra, a 
26 de julho de 1256; D. Manuel I deu-lhe novo 
foral, em Lisboa, a 29 de novembro de 1512. A 
terra era da Casa do Infantado, c é muito fertil; 
pertence å 2.º div. mil, e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 12, com a séde em Trancoso. || Povoações 
nas freguezias:S. Thiago, de Caldellas, cone. de 
Amares. distr. de Braga. || S. Pedro, conce. de S. 
Pedro do Sul, distr. de Vizeu. || Santa Maria, de 
Retoios do Lima, conc. de Ponte do Lima, distr. 
de Vianna do Castello. || S. João Baptista, de Rio 
Frio, conc. de Arcos de Valle-de-Vez, do mesmo 
districto. 

Ranhadouro. Povoações nas freguezias: S. 
Migucl, de Freixo de Cima, conc. de Amarante, 
distr. do Porto. || N. S. das Candeias, de Gran- 
jal, conc de Sernancelhe, distr. de Vizeu. 

Ranhas. Pov. da freg. da Santa Maria, de 
Silva, conc. de Valença, distr. de Vianna do Cas 
tello. 

Ranholas. Pov. da freguezia de S. Pedro, 
conc. de Cintra, distr. de Lisboa. Tem correio 
com serviço de posta rural. A $0 m, do entronca- 
mento da estrada da Abrunheira, na estrada de 
Lisboa a Cintra, e da lado oéste d'esta estra la, 
entroncamento quo fica a 1200 m. antes de che- 
gar a Ranholas, ha um cruzeiro singelo, de as- 
pero lavor, a cruz do qual nasce da base rectan- 
gular, muito esguia, comparada com a altura to- 
tal do cruzeiro. Na frente da base, em 7 linhas 
de versaes c 3 de letra redonda, lê sc: 


AQUI MATARAM 
No Dia 9-2 o9 
JOAQUIM LEO- 
NARDO DE 26 
ANNOS DE EDA- 
DE, FILHO DE LEO 
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de recrut. e res. n.º 20, com a séde em Amarante. 

|| Povoações nas freguezias: S. Mamede, de Ce- 
pães, conc. de Fafe, distr. de Braga. || S. Cypria- 
no, de Refontoura, couc. de Felgueiras, distr. do 
Porto. || S. Maria Magdalena e conc. de Santo 
Thirso, do mesmo districto. 

Rapa. Pov. e freg. de Santo André, da prov. 
da Beira Baixa, conc. e com. de Celorico da Bei- 
ra, distr. e bisp. da Guarda; 123 fog. e 460 hab. 
Tem esc. do sexo masc. e est. post. Dista 7 k. da 
séde do conc. e está situada a 3 k. da margem 
esquerda do rio Mondego. A mitra apresentava 
o prior, que tinha de rendimento 608000 reis e 
o pé d'altar. E" abundante em gado e caça. Per- 
tence á 2.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. 
n.º 12, com a séde em Trancoso. 

Rapada. Pov. na freg. de S. Thomé, de Pe- 
nalva Alva, conc. de Oliveira do Hospital, distr. 
de Coimbra. 

Rapadas. Pov. na freg. de S. Lourenço, de 
Asmes, conc. de Vallongo, distr. do Porto. 

Rapadiça. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Revinhade, conc. de Felgueiras, distr. do Porto 

Rapadinha. Pov. na fee . de S. Paio, de Mo. 
zellos, conc. de Paredes de Cdr distr. de Vian- 
na do Castello. 

Rapadoura. Povoações nas freguezias: S Sal- 
vador, de Arão, conc. de Valença, distr. de Vian- 
na do Castello. || S. Thiago, de Infesta, cone. de 
Paredes de Coura, do mesmo distr. || Sant'Anna, 
de Riba Longa, conc. de Alijó, distr. de Villa 
Real. 

Rapejães. Pov. na freg. de S. Miguel, de 
Laundos, conc. do Povoa de Varzim, distr. do 
Porto. 

Haphael (Joaquim). Pintor historico e pro- 
fessor de desenho na Academia de Bellas Artes 
de Lisboa. N. no Porto em 1783, fal. em Lisboa, 
a l4 d'agosto de 1764. Era filho de Bento José 
Rodrigues e de D. Maria Victoria da Costa. Ma- 
triculou se aos 19 annos de edade na aula régia 
de desenho, de que era professor Domingos Fran- 
cisco Vieira, pac do Vieira Portuense, e alguns 
annos depois começou a tornar-se conhecido por 
varios trabalhos que executou para os festejos 
com que o Porto solemnisou a restauração do rei- 
no em 1808. Passando a Guimarães, pintou al- 
guns quadros nas egrejas e palacios d'essa cida- 
de, c a convite dos frades do convento do Tibães, 
executou para o museu d'aquella casa religiosa 
uma imagem da Senhora da Soledade e, em pai 
zagem, pintou o tecto d'uma das cellas do con» 
vento. No Porto, onde viveu até 1525, deixou 
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muitos dos seus trabalhos, especialmente nas 
egrejas, o que fez com que o grande critico de 
arte, o conde de Raczynski, quando visitou a3 
nossas provincias do norte, dissésse que Joaquim 
Raphael era o Pedro Alexandrino do Porto. Em 
1522 veiu para Lisboa por ter sido nomeado pin- 
tor da real camara, e logo cm seguida teve ordem 
de modelar em cera os bustos da familia real, o 
que, pclo menos, em parte executou, porque ain- 
da no meado do seculo passado existiam no ga- 
binete de leitura, na Bibliotheca d'Ajuda, 4 d'es- 
tes bustos: D. Maria I, D. João VI, D. Carlota 
Joaquina e D. Pedro IV. A infanta D. Izabel 
Maria, durante a sua regencia do reino, encarre 

gou o de fazer para a capella do palacio de Aju 

da 5 esbocetos, cujos assumptos haviam sido es- 
colhidos por seu fallecido pae, el rei D. João VI, 
os quaes eram: N. S.* da Conceição, Santa Mar- 
garida, rainha de Escocia, S. Luiz, rei de Fran- 
ça e S Fernando, rei de Hespanha. Ainda em 1826 
se creou, annexa ás obras do paço d'Ajuda, uma 
escola de desenho, de que foi professor Joaquim 
Raphael, e durando até 1833, formou 58 artistas, 
além de outros que tiveram diversos destinos. Foi 
Joaquim Raphael que pintou o retrato da rainha 
D. Maria It, que se collocou, em 1834, na cama 

ra dos deputados, e d'ahi a pouco apresentou o 
risco de tres monumentos destinados a commemo- 
rar as festas de D. Pedro IV, e um d'elles com- 
memorativo especialmente da batalha da Assei 

ceira. Em 1836 foi nomeado para leccionar a ca- 
deira de desenho historico da Academia dc Bellas 
Artes, dedicando se desde então com ardor ao en- 
sino, ganhando as sympathias e a amizade de to- 
dos os seus discipulos. Na primeira exposição 
trienal da Academia, em 1840, expoz um retrato 
de D. Maria II, o qual foi collocado na sala das 
sessões solemnes da Academia, uma collecção me- 
thodica de principios de deseuho historico para 
servir de estudo aos alumnos da academia, e o 
desenho para os diplomas dos socios honorarios e 
de merito da Academia. Na segunda exposição, 
1843, apresentou dois bustos de D. Maria lI e de 
D. Fernando, um baixo relevo da morte de S. Luiz 
Gonzaga, copia de um desenho de Sequeira, e 
um baixo relevo de sua invenção, representando 
a Virgem. Em 1843 delineou e executou todos os 
trabalhos dv figura que existem na egreja de S. 
Julião, de Lisboa, e na terceira exposição, em 
1852, expõz os seguintes quadros: Um pae sendo 
atacaro por salteadores reconhece seu filho no meio 
á'elles; Um rico proprietario encontrando seu pae 
na posição de forçado lança-se lhe aos pés; O ca- 
lumniador de Santa lzabel soffrendo o castigo do 
seu crime; Tomada de Evora por Geraldo sem 
pavor; Ceia do Senhor; Sant' Anna ensinando sua 
filha; A Senhora da Conceição; S. Nicolau; Jesus 
Christo na cruz; Ascensão de Christo; Morte de 
Santa Clara; Gloria e Paz; a Justiça abraçando 
a Clemencia. Na quarta exposição, em 1856, já 
não pôde apresentar quadro algum, e sendo ata- 
cado d'uma paralysia, em abril de 1857, veiu a 
fallecer 7 annos depois. Escreveu: Descripção de 
um modelo para o monumento mandado fazer na 
cidade do Porto... afim de perpetuar a memoria 
do glorioso feito da regeneração portugueza em 24 
de agosto de 1820, Porto, 1821; Descripção das 
tres medalhas para os monumentos que os represen - 
tantes da nação portugueza em sessão de 25 de se- 
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verno de S. M. F. seerigisse 4 memoria do maior 
dos principes o senhor D. Pedro IV; as quaes fô- 
ram mandadas fazer pelo ministerio do reino a 
Joaquim Raphael, ete., Lisbja, 1837; Elementos 
do desenho, colligidos e adoptados pela Academia 
das Bellas Artes de Lisboa, para uso dos seus dis- 
cípulos. 

Raphael Cimeiro e Raphael Fundeiro. 
Duas povoações na freg. de N. S.º d'Assumpção 
e conc. de Proença-a-Nova, distr. de Castcllo 
Branco. 

Rapido. Povoações nas freguezias: Santa Ma- 
rinha, de Arcozello, conc. de Ponte do Lima, 
distr. de Vianna do Castello. || Santa Eufemia, 
de Calheiros, do mesmo conc. e districto. 

Raposa. Pov. e freg. de Santo Antonio, da 
prov. da Extremadura, conc. de Almeirim, com. e 
distr. de Santarem, patriarc. de Lisboa; 149 fog. 
e 653 hab. Está situada nas proximidades da mar- 
gem esquerda da ribeira de Muge, na estrada de 
Almeirim a Coruche, a 10 k. da margem esquer- 
da do rio Tejo e a 13 da séde do conc. Os descen - 
dentes de Luiz Affonso ds Mesquita apresenta- 
vam o vigario, que tinha 1508000 reis de rendi- 
mento. A terra é muito fertil em cereaes; tem al- 
gum vinho e azeite. Peitenec à 1.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 2, com a séde em Lis- 
boa || Pov. na freg. de S. Pedro, de Pedroso, cone. 
de V. N. de Gaia, distr. do Porto. 

Raposal. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Refoios do Lima, cone. de Ponte do Lima, distr. 
de Vianna do Castello. 

Raposeira. Pov. e freg. de N. 8.º da Encar - 
nação, da prov. do Algarve, conc. de Villa do Bis. 
po, com. de Lagos, distr. de Faro, bisp. do Al- 
garve; 135 fog. e 484 hab, Tem esc. do sexo fem. 
e est. postal. A por. dista 2 k. da séde do conc. 
e está situada n'um valle, a 5 k do mar, na es- 
trada de Lagos a Villa do Bispo. A mitra apre- 
sentava o cura, que tinha tres moios de trigo de 
rendimento. A aldeia é pequena e pobre. Proxi- 
mo da povoação ha um antigo e bom chatariz de 
pedra, que tem agua em abundancia e de boa 
qualidade. Esta freg., a da Carrapateira e a de 
Sagres, estiveram algum tempo unidas à da Vil- 
la do Bispo. O terreno é muito fertil. Pertence å 
t.a div. mil. e ao distr. de secrut. e res. n.º 17, 
com a séde em Lagos. Entre a Raposeira e a al- 
deia da Figueira está a egreja de N. S.* de Gua. 
dalupe, muito antiga, e que consta ter sido dos 
templarios. || Povoações nas freguczias: S. Pedro, 
de Alcanena, conc. de Torres Novas, distr. de 
Santarem. || N. S.' da Visitação, de Alvorninha, 
cone. de Caldas da Rainha, distr. do Leiria. || 5. 
Martinho, da Barca, conc. de Maia, distr. do Por 
to. | S. Martinho, de Cambres, conc. de Lamego, 
distr. de Vizeu. || S. Miguel, de Colmeias, conc. e 
distr. de Leiria. || Santa Maria, de Alcaçova, cone. 
d'Elvas, distr. de Portalegre. || Santa Christina, 
de Figueiró, conc. de Amarante, distr. do Porto. 
|| S. Thiago, de Figueiró, do mesmo cone. e dis- 
tr. || S. Salvador, de Maiorca, cone. do Figueira 
da Foz, distr. de Coimbra. || Santa Maria, de Mi- 
randa, conc. de Arcos de Valle-de Vez, distr. de 
Vianna do Castello. i| S. Cbristovão e cone. de 
Ovar, distr. de Aveiro. || Santo André, de Pain- 
zella, conc. de Cabeceiras de Basto, distr. de 
Braga. || Santa Marinha, de Palmaz, conc. de Oli- 
veira de Azemeis, distr. de Aveiro. || S. Luiz, de 


tembro e 4 de outubro de 1834, sollicitaram ao go- | Pias, conc. de Ferreira do Zezere, distr. de San- 
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tarem. || S. Miguel, de Refoios de Basto, conc. de 
Cabeceiras de Basto, distr. de Braga. || Santa Ma 
ria, de Sediellos, conc. de Peso da Regoa, distr. 
de Villa Real. | S. Martinho, de Soajo, conc. de 
Arcos de Valle-de-Vez, distr. de Vianna do Cas 
tello. || N. S.: dos Anjos e conc. de Valença, do 
mesmo distr, || Santa Maria, de Villa Fria, conc. 
de Felgueiras, distr. do Porto. | O Salvador, de 
Villa Garcia, conc. de Amarante, do mesmo dis- 
tr. (| S- Sebastião, de Vimeiro, conc. de Alcobaça, 
distr. de Leiria. || S. João Baptista, de Estreito, 
conc. de Oleiros, distr. de Castello Branco. || S. 
João Baptista, de S. João dos Montes, conc. de 
Villa Franca de Xira, distr. de Lisboa. || Ribei- 
ra no distr. de Faro. N. na freg. da Raposeira, 
corre ao S entre q logar d'este nome e a Villa do 
Bispo, e entra no Oceano Atlantico, com 8 k. de 
curso. 

Raposeira do Cerrado Ilha da Madeira; pov. 
na freg. de S. João Baptista, de Fajã da Ovelha, 
conc. da Calheta, distr. do Funchal. 

Reposeira do : ogarinho. Ilha da Madeira; 
pov. na freg. de S. João Baptista, de Fajã da 
Uvelba, conc. da Calheta, distr. do Funchal. 

Raposo. Esta familia tem por armas: Escudo 
franchado, o primeiro, que é o de cima, enxaque 
tado de prata e azul de peças miudas, e o de bai- 
xo da mesma fórma: os dos lados de prata com 
crescente vermelho apontado em cada um; tim- 
bre, um raposo do ouro. 

Raposo (Antonio). Doutor em Direito Civil 
pela Universidade de Coimbra. N. em Aviz, fal. 
em Lisboa no anno de 1674. Era filho de Anto. 
nio Soeiro. Foi desembargador da Casa da Sup 
plicação, conselheiro do Tribunal Ultramarino, 
juiz conservador da Junta do Commercio, secre- 
tario da embaixada de Hollanda e de Inglaterra 
Foi um dos diplomatas que concorreram tanto 
como 08 nossos generaes para a consolidação da 
liberdade do paiz, conquistada nos campos de ba 
talha da guerra da kestauração em 1640, Era 
poeta muito apreciado, escrevendo em portuguez 
e em castelhano. No tempo em que viveu em Ma- 
drid passava por scr um dos poetas mais finos da 
côrte hespanhola. Apenas publicou umas canções, 
silvas, cpicedios, e outras poesias insignifican- 
tes 

Raposo (Fr. Antonio). Relig'oso da Santissi- 
ma Trindade. Foi ministro do convento de San- 
tarem, sendo eleito provincial cm 1541. Era um 
erudito philosopho e historiador monastico. Es- 
creveu a seguinte obra, que ficou inédita: Dere- 
velatione et institutione sacri ordinis Santissimae 
Trinitatis. 

Raposo (Gaspar José). Notavel scenographo., 
N. em Lisboa, fal. em Bellas a 4 de janeiro de 
1803. Tendo revelado uma decidida vocação c um 
talento natural para a pintura, foi discipulo de 
Simão Caetano Nunes, pintor, architecto e deco- 
rador de grande fama, que dava lições publicas 
de geometria e perspectiva. Caindo doente, da 
enfermidade de que veiu a sucecumbir, Simão 
Caetano confiou a este seu discipulo a direeção 
dos trabalhos sccnographicos, de que estava cn- 
carregado para o theatro da Rua dos Condes, cu - 
jo empresario era Paulino José da Silva, e por 
sua morte, succedida em 1783, continuou no de- 
sempenho d'esscs trabalhos, sendo ainda muito 
novo. Manifestando ao mesmo tempo inclinação 
para a architcetura, foi Gaspar Raposo encarre- 
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gado dos trabalhos architectonicos e ornatos da 
capella mór da egreja parochial da Encarnação, 
de Lisboa. Tambem pintou muitos tectos, como 
em vasa de Jacinto Fernandes Bandeira, etc. A 
sua vida de libertinagem lhe originou uma gra- 
ve doença, que, sendo mal tratada, lhe fez perder 
por alguns annos o uso das pernas, mas n'este 
deploravel estado, c assentado n'um carrinho, di- 
rigia as decorações do theatro e pintava algumas 
carruagens da Casa Real, no picadciro do Collo 

gio dos Nobres.Contrariamente às afirmativas do 
dr Cornelio, e d'outros medicos afamados, de que 
aquella doença era incuravcl, Gaspar Raposo fi- 
cou radicalmente curado, devido aos esforços de 
Manuel Lopes, cirurgião do Paço. Esta cura cau- 
sou cepanto geral. Vendo-se restabelecido, voltou 
a trabalhar mais activamente, e em 1793, por en- 
cargo de Auselmo José da Cruz Sobral, teve a 
direcção das brilbautes illuminações, que este 
opulento capitalista mandou fazer para celebrar 
o nascimento da infanta D. Maria Thereza. Gas 

par Raposo fez muitas decorações para o theatro 
de S. Carlos, e todas as do Salitre, não só duran- 
te as empresas de Paulino José da Silva e de An 

tonio José Paula, como da propria companhia da 
Rua dos Condes que se constituira em sociedade 
empresaria por algum tempo. Comtudo, conti- 
nuando sempre na vida desregrada, nos excessos 
da libertinagem, novamente se lhe aggravaram 
as doenças, e veiu a fallecer, contando apenas 11 
annos de edade. 

Raposo (José Antonio Simões). Director da Es- 
cola Normal de Lisboa, protessor e sub-director 
da Casa Pia, etc. N. em Lagoaça, concelho de 
Freixo de Espada-á-Cinta, a 29 d'abril de 1240, 
fal. em Lisboa a 18 de junho de 1900. Era filho 
de Martinho Caetano Simões Raposo e de D. Ma- 
ria da Conceição Linhares Morgado Raposo, am- 
bos descendentes de familias illustres da provin- 
cia de Traz-os Montes. Veiu aos 23 annos para 
Lisboa, foi frequentar a Escola Normal, então em 
Marvilla, attrahido pela sua irresistivel vocação 
para o magisterio. Estudante sempre muito lau- 
reado, obteve distiucção nos dois cursos, elemen - 
tar e complementar. Foi professor de segundo 
grau pela Escola Normal, e obteve durante 18 
annos na Casa Pia, como professor, provisor das 
aulas, e sub director encarregado da organisação, 
direcção e inspeeção dos estudos; foi relator de 
varias conferencias pedagogicas; autor de varios 
relatorios sobre a organisação dos estudos da Ua- 
sa Pia c sobre differentes trabalhos escolares, 
enviados pelo governo ás exposições universaes 
de Vienna d'Austria e de Paris. Foi inspector 
primario da primeira circumscripção escolar des- 
de 1 de outubro de 1880; vereador da camara mu 
nicipal de Belem, sendo encarregado do pelouro 
da iustrucção, presidente do conselho de instruc- 
ção do gremio popular de Lisboa, professor de 
pedagogia e methodos na Escola Normal do sexo 
feminino, ete. Foi socio fundador da Sociedade 
de Geographia, e secretario da secção do ensino 
grafico, da mesma sociedade, onde fez algumas 
conferencias notaveis. Assistiu ao Congresso In- 
ternacional Pedagogico de Brnxellas, cem 1830, 
visitando em seguida as escolas normaes da Rel 
gica, França, Suissa c lespanha. Represcutou 
Portugal no Congresso Pedagogico de Madrid em 
1882, pronunciando alguns discursos em caste- 
Ibano. Simões de Carvalho cra socio honorario da 
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Associação Geral do Professorado Hespanhol, 
honra tanto mais distincta quanto é certo que, 
para lhe ser conferida, foi forçoso haver uma reu 

nião extraordinaria da assembleia geral para al 

terar os estatutos, porque tal distincção só po- 
dia ser concedida a hespanhol; foi professor de 
pedagogia, e cm especial do ensino froebiliano, 
na Escola Normal do Calvario; official da Acado- 
mia Frauceza agraciado pelo governo francez, em 
virtude dos trabalhos apresentados pelos alım- 
nos da Casa Pia, na secção portugueza da Expo- 
sição Universal de 1878, trabalhos que merece- 
ram ser archivados no Muscu Pedagogico dc Pa- 
ris; foi tambem inspector primario no Porto, e 
candidato a deputado na legislatura de 1857. Fez 
parte de muitas commissões officiacs encarrega 

das de questões pedagogicas. Collaborou no Bo- 
letim do clero e do professorado, na Gazeta Peda- 
gogica, Revista Pedagogica, Ensino livre, Annaes 
de instrucção publica, Froebel, e em outras folhas 
e revistas litterarias e scientificas. Alguns jor- 
naes estrangeiros, como El Porventr, El Correo, 
La Patria, teceram grandes elogios a Simões 
Raposo; alguus jornaes belgas publicaram os seus 
discursos. Escreveu: Relatorio das aulas da Real 
Casa Pia de Lisboa, Lisboa, 1809; Idem, 1874; 
Idem, 1 78; Idem, 1881; Idem, 1882; Idem, 18-3; 
Idem, 1834; 0 de 1»69 eo de 1881 são os mais 
volumosos; no primeiro apresentou o autor um 
notavel plano geral de estudos, e no segundo os 
resultados obtidos d'esse plano; Tabellas ou qua 

dros parietaes de leitura, Lisboa, 1866; teve ou- 
tra edição em 1884; Curso elementar de escripta, 
Lisboa, 1877; 2.º cdição, 1880; 3.º 1882; 4.º 1884; 
Instrucção Popular, em 3 partes, intituladas— 
Primeiro, Segundo e Terceiro livro da escola, pu- 
blicados em 1877, e com gravuras; o 3.º livro te- 
ve mais duas edições, em 1880 e 1281; Conferen- 
cias pedagogicas; relatorio das conferencias de Lis- 
boa em 1883, etc., Lisboa, 1834; esta obra foi de- 
dicada a el rei D. Luis. 

Raposo (Luiz Castunheda). Freire da ordem 
de S. Thiago. N. em Torres Novas, e fal. no con- 
vento de Palmella no fim do seculo xvii. Era fi 
lho de Domingos Jorge Raposo. Vestiu o habito 
no convento de Palmella em 1666. Chegou a ser 
presidente do citado convento. Publicou e corri- 
giu a Vida da serenissima princeza D. Joanna, fi- 
lha d'el-rei D. Affonso V, de Fr. Nicolau Dias. 

haposo. Povoações nas freguezias: N. 5.º do 
Monte, de Caparica, conc. d'Almada, distr. de 
Lisboa. || S. Christovão, de Lordello, conc. de Fel. 
gueiras, distr. do Porto. || S. Nicolau, cone. e dis 
tr. de Santarem. || Santa Maria da Alcaçova e 
conc. de Montemór-o Velho, distr. de Coimbra. || 
S João Baptista, de Pedrogão, conc. de Torres 
Novas, distr. de Santarem. 

Raposo Botelho (José Nicolau). Gencral de 
brigada, lente da tecola do Excrcito, director do 
Collegio Militar, ministro da guerra, vogal do 
Supremo Conselho de Defeza Nacional, etc. N. 
a 20 de dezembro de 1350. Dedicando se à car- 
reira militar, assentou praça em infantaria a 2 
de agosto de 1866, sendo promovido a alferes em 
19 de janeiro de 1570, a tenente em 7 de abril 
de 1875, a capitão em 1% de julho de 1882, a ma 
jor em 50 de dezembro de 1590, a tenente-coro 
Del em 27 de julho de 1895, a coronel em 2 de 
agosto de 1848, e a general de brigada em 15 de 
outubro de 1908. Pertence ao estado maior gene- 
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ral, Tem o curso da Escola do Exercito Sendo 
promovido a alferes, foi collocado na guarnição 
do Porto, onde serviu ininterruptamente duran- 
te 25 annos até ao posto de major, sendo então 
nomeado lente da Escola do Exercito. Promovido 
a coroncl, commandou o regimento de caçadores 
n.º 2, toi chefe da 1.º e 2.º repartição da direc- 
ção geral do ministerio da guerra, e vogal da 
commissão superior de guerra. Foi tambem pro- 
fessor do Lyceu do Porto. O sr. general Haposo 
Botelho representou Portugal na conferencia in- 
ternacioual para a revisão da convenção de Ge. 
vebra em 1906, sendo numerosas as suas viagens 
pela Europa, de que conhece quasi todos os pai- 
zes, c onde tem estudado as diversas instituições 
mibtares com o intercsse que manifesta a sua 
longa collaboração nas revistas da especialidade, 
principalmente a Revista Militar, de que é dire 
ctor. Em 1904 foi nomeado director do Collegio 
Militar, onde prestou muitos serviços, grandes 
retormas tanto na administração como no ensi 
no, provando os seus couheeimentos administra- 
tivos e boa orientação pedagogica. Em julho de 
1.10, foi chamado ao ministerio, no gabinete pre- 
sidido pelo conselheiro Teixeira de Sousa, en- 
carregando se da pasta da guerra. Foi este o ul- 
timo ministerio monarchico, que caiu no princi- 
pio de outubro de 1910, coma acelamação da Re- 
publica Portugueza. O er. general Raposo Bote- 
lho é oficial de S. Bento d'Aviz, por serviços dis- 
tinctos, official, cavallciro e commendador da 
mesma ordem; official da de S. Tiago, possue as 
medalhas de prata da classe de bons serviços c 
de comportamento exemplar; tambem foi agra- 
ciado com a cruz de 3.º clagse da ordem de Me 
rito Militar de Hespanha. Escreveu: Tratadocom 
pleto de arithmetica pura e applicada ao commer- 
cio, aos bancos, ás finanças e à industria, Porto, 
1575; Problemas para uso dos menores que se pre- 
param para exame de instrucção primaria, prece- 
didos das regras a seguir na resolução de qualquer 
problema de calculo, Porto, 1815; Curso elementar 
de tiro para uso dos oficiaes inferiores, Porto, 
1871; com 2 estampas, 2.º edição totalmente modi- 
ficada, Porto, 1878; Guia do atirador, Porto, 1874; 
com 7 estampas lithographadas; Curso theorico e 
pratico de pedagogia, de Miguel Charbonneau; no- 
va edição portugueza, segunda a nova edição fran- 
ceza de 1882, revista, correcta e precedida de uma 
introducção, por J. J. Rapet . Traducção... se- 
guida das principaes disposições da nova lei de 
instrucção primaria, Porto, 1882; Principios de 
Alyebra, Porto, 1881; Compendio de Chorographia 
portugueza, etc., com 2 mappas; Geographia geral 
actualisada, etc.; Arithmetica pratica, ete.; Theo. 
remas introduzidos no terceiro anno do curso de 
mathematicas, etc; Historia Universal; chronolo - 
gia historica; Historia militar de Portugal; Ma - 
nual do tiro; Compendio das Escolas Regimen- 
taes; Geographia economica, em 3 volumes, um 
dos quaes é exelusivamente dedicado a Portugal. 
Raposo de Castanheda (Jod: Lopes). Magis- 
trado e escriptor. N. em Torres Novas, e fal. a 9 
d'abril de 1703. Era filho de Manuel Jorge. For- 
mou se em Jurisprudencia ua Universidade de 
Coimbra, e foi depois juiz de fóra de Silves e de 
Evora, corregedor de Pinhcl e de Evora. Escre- 
veu uns estudos genealogicos sobre a familia dos 
Lencastres, e uma relação do descobrimento dos 
sautos da cidade de Concordia, e outra da che- 
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gada do corpo de André Furtado de Mendonça; 
escreveu tambem em hespanhol a Vida e morte 
do bispo de Otranto, D. Diogo Lopes de Andrade, 
frade agostiniano portuguez. Tudo ficou em ma- 
nuscripto. 

Raposos. Povoações nas freguezias: N. S.* da 
Victoria, de Famalicão, conc. de Pederneira, dis- 
tr. de Leiria. || S. Lourenço, do Prado, conc. de 
Melgaço, distr. de Vianna do Castello. 

Rapoula. Povoações nas freguczias: Espirito 
Santo, de Avellar, conc. de Ancião, distr. de Lei 
ria. || N. 8.º da Conceição, de Covas, conc. de Ta 
boa, distr. de Coimbra. || S. João Baptista, de 
Pera do Moço, conce. e distr. da Guarda. || N. 5. 
da Conceição, de Sarzedas, conc. e distr. de Cas 
tello Branco. || S. Pedro, de Sébal Grande, conce. 
de Condeixa-a-Nova, distr. de Coimbra. 

Rapoula do Côa. Pov. e freg. de Santa Ma- 
ria Magdalena, da prov. da Beira Baixa, conc. e 
com. de Sabugal, distr. e bisp. da Guarda; 103 
fog. e 460 hab. Tem esc. do sexo fem. e est. post. 
Dista 12 k. da séde do conc. e está situada n'um 
valle, na margem esquerda do rio Côa. O vigario 
da freg. de Santa Maria do Touro apresentava o 
cura, que tinha 75500 réis de congrua e o pé 
d'altar. A terra é fertil em generos agricolas e 
pertence á 2.º div. mil. e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 21, com a séde em tastello Branco. 

Rapoulas. Pov. na freg. de S. Miguel e conc. 
de Oliveira do Bairro, distr. de Aveiro. 

Rapoulinha. Pov. na freg. de N. S.* da Con- 
ceição, de Sarzedas, conc. e distr. de Castello 
Branco. 

Rapuçada. Pov. na freg. de S. Mamede, de 
Vermil, conc. de Guimarães, distr. de Braga. 

Rarápia. Antiga cidade da Lusitania; é hoje 
a pequena villa do Castello, que foi a capital do 
conc. de Ferrcira d'Aves ha muitos annos sup- 
primido. A villa do Castello, cra assim chamada 
por constar que no tempo do famoso Viriato, o 
Herminio, havia n'ella um castello, cuja pedra 
serviu, passados seculos, para a construeção da 
actual egreja matriz. N'essa epoca, tinha a villa 
do Castello o nome de Rarápia, com fóros de ci- 
dade. Conta a tradição que no anno 145, antes 
de Christo, ganhando Viriato a batalha dada con 
tra o pretôr romano Cayo, fôra o bravo lusitano 
descançar e receber congratulações para a sua 
cidade de Rarápia. Não se sabe, quando esta an- 
tiquissima cidade perdeu o seu nome, mas talvez 
fôsse no principio do seculo vin, quando os moi 
ros invadiram a Lusitania. E’ certo que no anno 
de 1200 da era christã, já tinha o nome de Fer- 
rária (em portuguez Ferreira) como consta do 
tombo das religiosas benedietiuas, de Ferreira. 
O mesmo nome se vê a fl. 46 v. do mesmo tombo, 
onde está copiado o testamento do 1.º bispo da 
Guarda, D. Martinho Paes, natural d'esta villa do 
Castello de Ferreira d'Aves, fallecido em Roma 
a 12 de novembro de 1228 N'este testamento se 
lê: Boves quos hebeo in Ferrária, Ainda em 24 de 
fevereiro de 1:81 conservava este nome, na oc- 
casião cm que se procedeu á divisão das rendas, 
entre o bispo de Vizeu, D. Nicolau, e seus cone- 
vs, ficando estes com a terça parte dos dizimos 
de Fcrrária. 

Ras. V. Raz. 

Ráãs. V. Rans. 

Rasa. Povoações nas freguezias: O Salvador, 
de Aramenha, conc. de Marvão, distr. de Porta- 
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legre. || S. Christovão, de Mafamude, conc. de V. 
N. de Gaia, distr. do Porto. '| 3. Pedro, de Villar 
de Paraizo, do mesmo conc. e distr. || O Salva- 
dor, de Nogueiró, conc. e distr, de Braga. | S. 
Paio de Melgaço, conc. de Melgaço, distr. de 
Vianna do Castello. | S. Martinho, de Arrifana, 
cone. e distr. da Guarda. || Ponta situada na cos- 
ta N da ilha de S. Jorge, Açõres. || Ilha da costa 
do distr. e prov. de Moçambique, Africa Orien- 
tal. E" a mais septentrional do grupo das ilhas 
Primeiras, e entre ella e a costa corre um canal 
que dá passagem a navios de grande tonelagem. 
li Ilhéo no archipelago e prov. de Cabo Verde. 
V. Raso. 

Rasas. Pevoações nas treguezias: S. Martinho, 
de Villa Mou, conc. e distr. de Vianna do Cas- 
tello. || S. Sebastião, de Ferro, conce. da Covilhã, 
distr. de Castello Branco. 

Rasia. Pov. na freg. de S. Mamede, de Arce, 
conc. de Ponte do Lima, distr. de Vianna do Cas- 
tello. 

Rascoia. Pov. na freg. do Espirito Santo, de 
Avellar, conc. de Ancião, distr. de Leiria. 

Raseira.' Pov. na freg. de S. Miguel, de Li 
ceia, conc. de Montemór-o-Velho, diatricto de 
Coimbra. 

Rasmalho. Pov. na freg. de N. S.* da Concei- 
ção e concelho de V. N. de Portimão, distr. de 
Faro. 

Raso. Povoações nas freguezias: N S." do 
Pranto, de Gafanhão, conc. de Castro Daire, dis- 
tr. de Vizeu. || S. Julião, de Silva, conc. de Va 
lença, distr. de Vianna do Castello. | 1lhéo situa 
do entre as ilhas de Santa Luzia e de S. Nico- 
lau, no archipelago e prov. de Cabo Verde, Afri- 
ca Uccidental. Fica a 5 k. ao SE do ilhéo Bran- 
co ea O da ilha de N. Nicolau, correndo entre 
ambas um canal de cêrca de 3 k. Mede cêrca de 
3 k. deNasS,eáde E a O, e, ao contrario do 
que o seu nome indica, é um morro alto, quasi 
redondo, de margens alcantiladas e com bom des- 
embarcadouro do lado do N. Parece ser apro- 
veitavel para a cultura do algodão, do dragoeiro 
e da purgueira. O ilhéo Raso é a ilha Rasa dos 
documentos antigos. 

Rasquinho (Joaguim José). Artista de mere- 
cimento. N. em Loulé a 8 de dezembro de 1735, 
fal. em Faro a 10 de dezembro de 1822. Era fi- 
filho de Manuel Gonçalves Rasquinho e de Jose- 
pha da Conceição. Sem ter mestres chegou a ser 
um dos melhores pintores do seu tempo. São tra- 
balhos seus, o quadro de S. Salvador, que cstá na 
bocca da tribuna do altar-mór da egreja de Al- 
vôr; o de N. S.º da Conceição, que se vê na casa 
da camara de Faro, 4 quadros da vida de Santo 
Elias, da capella dos terceiros do Carmo, em Ta 
vira; a magnifica cópia d'um quadro do Senhor 
Morto, que está na sacristia da egreja de S. Pe 
dro, de Faro, e outros ainda, tambem de valor. 
Era egualmente eximio retratista. Ainda na eda- 
de de 84 annos pintava com mimo e primor. Joa- 
quim Rasquinho teve um filho, que seguiu a car- 
reira ecclesiastica e chegou a ser conego; tam 
bem foi bom paizagista e um bom pintor de fi 
guras. 

Rassaim. Fov. do conc. de Salsete, no distr. e 
arceb, de Gôa, India. 

Rastéllo. Antigo nome do sitio, hoje chamado 
de Belem, onde se erigiu o magnifico templo e 
convento dos Jeronymos, em commemoração do 
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descobrimento do caminho da India. Existia n'es- 
se local uma ermida consagrada a Nossa Senho- 
ra pelo infante D. Henrique, o grande navega- 
dor. O antigo nome de Kastéllo é hoje mais co- 
nhecido, por corrupção, Restêllo. V. este nome. 

Rata. Pov. na freg. de Santo André, conc da 
S. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. || Ponte da 
Rata. No cone. de Aveiro, a 1t k. ao ESE d'este 
cidade, está a freg. de Eiral, sobre a margem es: 
querda do rio Vouga. E’ n'esta freg. e proximo 
da confluencia do Agueda com o Vouga, que está 
a Ponte da Rata, atravessando o primeiro d'es 
tes dois rios, Principiou a construir se em 19 de 
maio de 1865, e concluiu-se a 18 de outubro de 
1866. 

Rates. Villa de freg. de S. Pedro, da prov. do 
Douro, conc. e com. de Povoa do Varzim, distr. 
do Porto, arveb. de Braga; 258 fog. e 1:055 hab. 
Tem escolas d'ambos os sexos, est. post., medico, 
pharmacia, est. do caminho de ferro na linha do 
Porto, Povoa e Famalicão, entre as de Fontai- 
nhas e Laundos. A villa dista 10 k. da séde do 
conc., e está situada na estrada que vae de Ese 
pozende entroncar com a de Villa do Conde ao 
Porto. A mitra apresentava o reitor, que tinha 
1508000 réis e o pé d'altar.El-rei D. Manuel I lhe 
deu foral, em Lisboa, a 4 de setembro de 1517. 
Est: pov. é antiquissima, e ha toda a probabili- 
dade de ser fundação anterior ao tempo do do- 
minio dos romanos ua Lusitania. Foi muitas ve- 
zes arrazada e reconstruida durante as guerras 
successivas da Edade Média, e depois tambem 
os gallegos mais de uma vez a destruiram. Diz- 
se que o mar chegava antigamente até esta villa 
por um esteiro ou canal. Se dermos creditos a to- 
dos os antigos escriptores, já antes do anno 45 da 
era christã, existia aqui uma egreja, que tinha 
fundado S. Pedro de Rates, que se diz ter sido o 
primeiro christão, o primeiro bispo e o primeiro 
martyr da Europa. S. Thiago Maior, de quem era 
discipulo, o converteu zo Christianismo e o sa- 
grou bispo de Braga. S. Pedro era natural de Ra- 
tes, com quanto alguns pretendem que fôsse nas- 
cido em Braga, e sagrou por sua vez alguns bis- 
pos, entre os quaes se conta S. Bazilio, que toi o 
primeiro bispo do Porto; Epitanio, primeiro bis- 
po de Tuy; e nomeou e sagrou ainda os primei- 
ros bispos de Lisboa, Coimbra, Iria Flavia (hoje 
Padrão, na Galliza), Amphiloquia (hoje Orense, 
provincia deste nome) e Erminio (Agueda). Fu- 
gindo á perseguição que lhe faziam, e a todos os 
christãos, os legados do imperador de Nero, veiu 
refugiar-se em Rates. Os romanos aqui o vieram 
achar orando na sua egreja, e ali mesmo o mar: 
tyrisaram no referido anno 45, e arrazaram a 
egreja, ficando o corpo do santo martyr sepultado 
sob as ruinas. S. Felix, primeiro eremita da chris. 
tandade, e um seu sobrinho, tambem anachoreta, 
fóram, passados dias, procurar o santo cadaver 
debaixo do entulho, e o sepultaram decentemen- 
te, até que, reconstruido o templo, ali se recolhe 
ram os ossos. S. Pedro de Rates fundou n'esta 
villa um mosteiro de anachoretas, que existia 
ainda em 716, sendo n'esse anno destruido pelos 
serracenos. O conde D., Henrique o reedificou em 
1100, mandando vir para ali os monges da Cari. 
dade, do mosteiro assim denominado, de Auxerre, 
França. Em 1152, D. Mafalda, mulher de D. Af- 
fonso Henriques, mandou construir um sumptuo - 
so tumulo, a S. Pedro de Rates, recdificou a egre- 
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jo e augmentou o convento, onde collocou 12 re- 
igiosos cruzios com seu prior, D. Pedro de Fafez. 
Já então os monges da Caridade se haviam re- 
tirado para França. A referida rainha D. Ma- 
falda doou ao mosteiro muitas e valiosas rendas, 
e seu marido coutou a freguezia, concedendo lhe 
grandes privilegios. Ainda em 1315 era mosteiro 
de conegos regrantes de Santo Agostinho (Cru 

zios), mas desde então, apenas se sabe que pas- 
sou a commendatario, e que em 1566 foi unido, 
para sempre, ás commendas da ordem de Christo. 
O arcebispo de Braga, D. Fr. Balthazar Limpo, 
fez trasladar, em 1452, para a sua sé os restos 
mortaes de S. Pedro de Rates, que foi o primci- 
ro prelado da diocese bracarense, sendo n'esse 
facto que a Egreja de Braga fundamenta a sua 
primazia sobre todas as Egrejas da peninsula. A 
trasladação foi teita com toda a pompa e solem- 
nidade, sendo os ossos depositados em capella 
propria, n'um rico tumulo, onde se gravou a se- 
guinte inscripção: h 

AQUI JAZ O CORPO DE $. PEDRO MARTYR, 
DISCIPULO DO APOSTOLO SÃO THIAOO: 
TRESLADADO DA EOREJA DE RATES, 

POR DOM BALTHEZAR LIMPO 
ARCEBISPO DE BRAGA, A ESTA 
SEPULTURA, QUE SE LHE FEZ 

POR MAYOR VENERAÇÃO, 
E POR SER O PRIMEIRO PRELANO 
DESTA EOREJA. AOB ll DE OUTUBRO DE 1552. 


Segundo a tradição c memorias escriptas, a cau- 
sa do martyrio de 5. Pedro de Rates não toi só- 
mente a divcrgencia de crenças religiosas. Conta- 
se que, n'aquelles tempos havia no territorio bra- 
carense um regulo, que tinha uma filha coberta 
de lepra. O santo bispo a eurou por meio das suas 
orações, e clla e sua mãe, em vista de tal mila- 
gre, se converteram à fé christã. O régulo enrai- 
vesido pela conversão, e esquecendo o que devia 
ao santo, o mandou assassinar mesmo dentro da 
cgreja, conforme dissémos. Consta que a pov. de 
Rates já no tempo des romanos era composta de 
christãos, aos quaes lhe davam o nome de rati- 
nhos. No anno 69 da cra de Christo, Nero man- 
dou Otho Sylvio por procurador para as Hespa- 
nhas, como proconsul. Era homem justiceiro, mas 
moderado, e não perseguia os christãos. No anno 
74, succedeu a Nero, Vespaziano, um dos impe- 
radores que mais beneficios fez á Lusitania, 
abrindo estradas, e construindo obras em muitas 
povoações. O povo de Rates e das outras povoa- 
ções christãs, puderam então prestar livre culto 
å sua religião. Succedeu-lhe seu filho Tito, que 
poz o celebre naturalista e gengrapho Plinio, por 
questor nas Hespanhas. Tambem n'este tempo 
fôram felizes os christãos, mas não assim duran- 
te o imperio do cruel Domiciano, em cujo tempo 
o sangue dos martyres inundou o solo da pa- 
tria. No anno 100, subiu Trajano ao throno do 
imperio, e foi amigo c protector dos Lusitanos, 
bem como o seu successor Adriano, e depois d'es- 
te Antonino Pio e Marco Aurelio. Foi durante 
este longo periodo, que a religião catholica sè ge- 
neralisou na Lusitania. Chegou finalmente o tem - 
po do primeiro imperador christão, Constantino 
Magno, em 206, e a religião christã toi acatada 
em todo o imperio. No anno 590 foi Santo Este- 
vão abbade do mosteiro de Rates, e ali falleceu. 
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O terreno d'esta freg. é muito fertil em todos os 
generos agricolas do paiz. Pertence á 3.º div. 
mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 13, com a sé- 
de no Porto. Em agosto de 1876, Manuel Ferrei- 
ra Serra, natural de Rates e residente no Rio 
de Janeiro, ofereceu ao governo portugucez um 
predio e seu terreno, que possuia n'esta fregue. 
zia, para o estahelecimento d'uma escola, de- 
nominada de Camões, para a qual deixou um 
suficiente legado. Antonio Joaquim Guima- 
rães, tambem d'aqui natural e fallecido na eida- 
de do Porto-Alegre, do Brazil, mandou que esta 
escola fôsse destinada ao ensino das linguas por- 
tugueza e franceza e principios de agrieoltura. 

Rato (Antonio Moreira). Industrial lishonen- 
se, chefe das antigas officinas de canteiro e es- 
culptura Antonio Moreira Rato & Filhos, na rua 
Vinte e Quatro de Julho. N. em Sassoeiros, ter- 
mo de Cascaes, em 6 de setembro de 1818, fal. 
em Lishoa a 16 de novembro de 1903. Traha- 
lhando durante muitos annos na arte de canteiro, 
montou no meado do seculo passado uma officina 
que dehaixo da sua direcção produziu trahalhos 
importantes. Com elles concorreu à Exposição de 
Paris de 1839, obtendo a medalha de ouro. Tinha 
tambem diversas menções honrosas das exposi- 
ções de Vienna d'Austria, Philadelphia, Paris de 
1867, e Industrial Portugueza. Moreira Rato dei- 
xou o seu nome vinculado a verdadeiras obras de 
arte. Os trabalhos para a Casa Pia em estylo ma 
nuelino, os jazigos do conde de Penha Longa e 
outros, os trabalhos em cantaria do theatro 
Garcia de Rezende, de Evora, o palacio de Con- 
ccição e Silva na Avenida da Liherdade, e de 


José Augusto Martins, na praça do Principe: 


Real, hoje do Rio de Janeiro, o jazigo do vis- 
conde de Valmôr, e o monumento a Eduardo Coe- 
lho, em S. Pedro d'Alcantara, são obras conside- 
radas das primeiras do paiz. A' firma Antonio 
Moreira Rato & Filhos se deve a iniciativa da 
fabrica de cimentos na Alhandra. 

Rato Junior (José Moreira). Estatuario. Foi 
discipulo da Academia de Bellas Artes, onde se 
matriculou em 1873, no curso geral de desenho, 
obtendo accessit, no primeiro anno e o premio pe- 
cuniario de : 08000 réis no 4.º anno, curso espe 
cial de eseulptura, tendo a medalha de ouro com a 
prova final, Spartano armando-se para o combate. 
Foi o seu primeiro professor Alberto Nunes, e 
concluiu o eurso soh a direcção de Victor Bas- 
tos. Em Paris fez os seus estudos com os melho- 
res csculptores d'aquelle tempo, completando os 
com extraordinario aproveitamento. Im junho de 
1880 entrou no concurso para admissão na escola 
de Bellas Artes de Paris, praticando no atelier 
do professor Drumont, e frequentando a escola 
de 1880 a 1882. Na exposição industrial portu 
gueza do Rio de Janeiro de 1878, obteve a me 
dalha de ouro, com a sua estatueta, Um garoto 
tocando n'uma panella velha, a qual foi comprada 


pela imperatriz do Brazil. Na escola de Paris foi | 


premiado com quatro medalhas de prata e uma 
menção lronrosa, estudando depois tóra da escola 
co:n os estatuarios Thomaz e Gautherin. Em 1880 
foi-lhe conferida uma medalha na exposição da 
Soetedade Pomotora de Bellas Artes, pela exhi 
bição da Jermengarda, uma bella estatua de ex 
pressão e movimento. No Salon, de Paris, em 
1885, expôz uma estatua em gesso, Caim, que foi 
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hoa e por encommenda do Estado, exccutou essa 
mesma estatua em marmore, para o Museu Na- 
cional de Bellas Artes. Obteve egualmente as 
medalhas de 2.º e 3.º classe e a medalha de pra- 
ta na exposição industrial portugueza de 1888 
por diversos trahalhos expostos na Sociedade 
Promotora. Nas exposições do Grupo Leão tam- 
hem expôz alguns trabalhos como o busto da In- 
fancia, Flaneur, ete. Entre muitas das suas obras 
citaremos: o busto da rainha D. Amelia, para S. 
Pedro do Sul; 4 infancia de Vasco da Gama, em 
marmore, para a duqueza de Palmella; A Histo- 
ria,em marmore, para a sala das sessões da ca 

mara municipal de Lishoa; o mausoleu Sobral, pa - 
ra a Guarda; os hustos de Joaquim Lopes, coro- 
nel Galhardo, dr. Cunha Belem (bronze) e Lu- 
eiano Cordeiro, em marmore para a Sociedade 
de Geographia, ete. E' obra ava o hello grupo 
aliegorico decorativo da tribuna diplomatica da 
sala da camara dos deputados. Foi tamhem Mo- 
rcira Rato o encarregado de modelar o husto de 
Antonio Rodrigues Sampaio, quando, em julho 
de 1906 se commemorou o centenario do nasci- 
mento d'aquelle grande jornalista e valioso ho- 
mem de estado. Em 1909 tambem apresentou o 
projecto d'um monumento ao poeta João de Deus. 
Esteve em exposição no atelier do distincto es- 
culptor. O monumento tem a base octogonal, de 
onde se eleva o pedestal quadrangular, formado 
por dois corpos, sendo o inferior mais baixo e o 
superior mais alto, e estreitando para cima, com 
elegancia, resaltando suas molduras e motivos 
ornamentacs, À estatua representa João de Deus 
sentado, e com a eaheça apoiada sobre a mão di- 
reita, em attitude meditativa. 

Rato. Povoações nas freguczias: S. Salvador, 
de Campo, cone. de Barcellos, distr. de Braga. |] 
S. Silvestre, de Requião, conc. de V. N. de Fa- 
malicão, do mesmo districto. 

Ratoeira. Pov. e freg. de S. Sehastião, da 
prov. da Beira Baixa, conc. e com. de Celorico 
da Beira, distr. e hisp. da Guarda; 128 fog. e 497 
hab. Tem esc. do sexo nasc. e est. post. Dista 4 
k. da séde do conc. e está situada a 1:500 m. da 
margem esquerda do rio Mondego. Os priores da 
collegiada de Celorico da Beira apresentavam o 
cura, que tinha 68000 reis de congrua e o pé d'al- 
tar. À terra é fertil em cerenes e ço gado 
e caça. Pertence å 2.º div. mil. e ao distr. de re- 
crut. e res. n.º 12, com a séde em Trancoso. | Pov. 
na freg. de S. João, de Reboreda, cone. de V. N. 
da Cerveira, distr. de Vianna do Castello. Tem 
correio com serviço de posta rural. 

Ratões. Pov. na freg. de S. Lourenço de Mam- 
porcão, conc. de Extremoz, distr. de Evora. 

Ratolla (Francisco Simões). Primeiro ama- 
nuense eseripturario da Bihliotheca Nacional de 
Lishoa, e escriptor. N. em Pedrouços, em 4 de 
dezembro de 1:68, sendo filho de José Simões Ra- 
tolla (V o artigo seguinte) e de D. Maria da Con- 
ceição Ratolla Foi nomeado funccionario da Bi 
hliotheea Nacional por decreto de 29 de dezem- 
bro de 1887. E' diplomado com os cursos: Geral 
e de Lettras dos Lyceus, Superior de Letras e Su- 
perior de Bibliothecario-Archivista. Pela sua mui- 
ta dedicação ao estudo, é dos poucos estudiosos 
que conseguiram coneluir o Curso Superior de 
Bibliothecario Archivista, e foi o unico que no 
anno de 1903, teve o diploma do Curso Superior 


premiada com menção honrosa; de volta a Lis- | de Letras, na qualidade de alumno ordinario, o 
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que lhe grangeou a estima dos professores è dos 
condiscipulos. Tem publicado varios trabalbos 
litterarios, entre os quaes se conta uma descripção 
de Pedrouços, terra da sua naturalidade, com o 
titulo seguinte: Pedrouços, noticia historica e des- 
criptiva, Lisboa, 1901; traz a gravura da Torre 
de Belem e da praia de Pedrouços. Bibliogra- 
phia: Biographical sketches of the cabinet minis- 
ter Ernest Rodolph Hintze Ribeiro, prime minis- 
ter of the Kingdom, com o retrato e o fac simile 
da assignatura de biographado; Lisboa, 1902; So- 
netos (1891-1901), Lisboa, 1905; tem o retrato e è 
fac-simile da assignatura do autor; Descripção do 
Convento do Bom Successo em Pedrouços, Lisboa, 
1906; com a imagem de Nossa Senhora do Rosa- 
rio; Esboço biographico do Conselheiro Antonio 
Maria d' Amorim. Lisboa, 1906, com o retrato e o 
fac-simile da assignatura do biographado; Tra- 
ços biographicos do dr. Theophilo Braga, Lis. 
boa, 1906, com o retrato e o fac-simile da assi- 

natura do biographado; Noticia de Chafariz de 

edrouços, Lisboa, 1907; com as gravuras do cba- 
fariz de Pedrouços, Torre de Belem, e o retrato 
do autor; Roteiro de Pedrouços da Freguezia de 
Santa Maria de Belem, Lisboa, 1908; Os melhora - 
mentos da rua das Mercês, em Ajuda; petição & 
camara municipal de Lisboa, apresentada na ses- 
são de 13 de setembro de 1906, pedindo o calce- 
tamento d'esta rua, contando 230 assignaturas, 
Lisboa, 1908. As obras da rua das Mercês e suas 
immediações devem-se aos esforços de Simões 
Ratolla, que prestou um valioso serviço. Os se- 

uintes jurnaes publicaram a sua biograpbia: 
a da Avenida, de 15 de fevereiro de 1902; 
Dictionnaire Biographique International des Ecri- 
vaine, des Artistes, des Membres des Sociatés Savan- 
tes, Paris, 1906-1907, tomo XVI, pag. 79 e 80; 
Revista Azul, de outubro de 1906, vol. II, n.º 69, 
acompanbada do retrato. Louis Pbilippe Franck, 
tambem publicou um opusculo, em 1905: Biogra- 
phie de François Simon Ratolla, Membre de l'Ins- 
titut Royal de Lisbonne. Francisco Simões Ratol- 
la tem inserido algumas poesias em diversos jor 
naes; por occasião da Exposição Garrettiana na 
Bibliotheca Nacional de Lisboa, inaugurada em 9 
de dezembro de 1901, para a commemoração quin- 
quagenaria da morte de Almeida Garrett, escre- 
veu um soneto que dedicou ao fallecido rei D. 
Carlos I, presidente bonorario da Sociedade Lit- 
teraria Almeida Garrett. A Gazeta de Lisboa, 
de 15 de novembro de 1908, tambem publicou a 
sua biograpbia e retrato. 

Ratolla (José Simões). Industrial, commercian- 
te e proprietario. N.em Aveiro a 30 d'abril de 
1844, fal, em Lisboa a 11 de dezembro de 1905, 
Foi por muitos annos eleito presidente de varios 
gremios; era socio fundador da Sociedade Relo- 
joaria, fundada em 24 de março de 1883, do Asy- 
lo Crécbe Feliciano de Castilho, ete. 

Ratos. Povoações nas freguezias: Santa Ma- 
ria, de Carvoeiro, conc. e distr. de Vianna do 
Castello. || Santa Maria, de Matta Moirisca, conce. 
de Pombal, distr. de Leiria. || S. Braz de Alpor- 
tel, cone, e distr. de Faro. || Ilhota do arcbipela- 
go das Ilhas, situada ao SE da ilha de Gôa, no 
distr. e arceb. de Gôa, Índia. 

Ratto (Joaguim Gregorio da Silva). Pintor, 
que foi contemporaneo de Joaquim Raphacl, e 
discipulo dc Sequeira. Trabalhou no palacio d'A- 
juda, e figuraram alguns quadros seus na exposi- 


RAT 


ção realisada em 1813. Teve um filho, Gregorio 
Luiz Maria Ratto, tambem pintor distincto. Foi 
discipulo de seu pae, e tambem, como elle, tra- 
halhou no palacio d'Ajuda, o fez a parte inferior 
da copia da Transfiguração. Expôz egualmente 
quadros na referida exposição. 

Ratton. Appellido nobre cm Portugal, cuja fa- 
milia veiu deMonesticr de Briançon,no Delphina- 
do, França. Passou a Portugal na pessoa de Jaco- 
me Ratton, que se estabeleceu em Lisboa, c te- 
ve de sua mulher, madame Francisca Bellon, ou-, 
tro Jacome Ratton, o qual, casando com D. An- 
na Clamouse, filha de Bernardo Clamouse, c n- 
sul de França, na cidade do Porto, teve por fi- 
lhos Diogo Ratton Clamouse, e outros. Suas ar- 
mas são: Em campo azul, chefe de prata, carre- 
gado d'um rato negro, andante; contra-chefe de 
ondas, com um atum negro andante. 

Ratton (Jacome), Industrial e negociante da 
praça de Lisboa; deputado do tribunal supremo 
da Real Junta do Commercio, Agricultura, Fa- 
bricas e Navegação; fidalgo-cavalleiro da Casa 
Real e cavalleiro da ordem de Christo. Sendo 
francez de nascimento, tornou-se portuguez pela 
sua naturalisação. Nasccra na cidade de Monca- 
tier de Briançon, na provincia do Delpbinado, 
mais tarde departamento dos Alpes, em França, 
a 7 de julbo de 1776. Falleceu em Portugal cer- 
ca de 1822. Era filho unico de Jacome Ratton c 
de Francisca Bellon, naturacs da mesma cidade. 
Pouco depois do seu nascimento vieram seus paes 
para Portugal e aqui se estabeleceram com uma 
casa de commercie, de sociedade com Jacome 
Bellon, seu cunhado, o qual já estava estabclcci- 
do no Porto. Depois de fixarem definitivamente 
em Lisboa a sua residencia, mandaram vir o fi- 
lho, a chegou aqui em 7 de maio de 1747, e 
completaram em Portugal a sua educação, toda 
dirigida no sentido do commercio, cuja theoria e 
pratica conhecia perfeitamente quando, em 1758, 
seus paes o instaram para casar, visto ser filho 
unico. Escolheu então para sua mulher a Anna 
Izabel Clamouse, filha do consul francez no Por- 
to, Bernardo Clamouse. Pouco depois foi encar- 
regado da liquidação da casa commercial de seus 
paes e tio, que lh'a tinbam cedido, ao retirarem- 
se para França. Desde logo manifestou uma gran- 
de actividade e uma arrojada iniciativa, nos inais 
variados assumptos do commercio, industria e 
agricultura. À primeira cousa que projectou foi, 
em 1764, uma fabrica de ebitas, que suscitou o es- 
tabelecimento de outras, e depois uma de papel. 
Em Elvas fundou uma fabrica de chapéos fi. 
nos, e outra em Li boa. Em 1789, associando-se 
com outro francez illustradissimo Thimothco Le- 
cussan Verdier, fundou a fabrica de fiação dc al- 
godõôcs de Thomar, que tanta importancia deu 
aquella terra. Promoveu a creação de outras em- 
presas importantes, para as quaes encontrava 
largo auxilio no governo, que então era o do Mar- 
quez de Pombal, sempre tão empenhado em de- 
senvolver a industria, a agricultura e o commer - 
cio da nação portugueza. Foi em 1762, que Jacome 
Ratton se naturalisou cidadão portuguez.im 1767 
tratou de explorar umas marinhas de sal impor- 
tantes na Barroca d'Alva, nas proximidades de 
Alcochete. Para esse fim aforou uma grande ex- 
| tensão de terrenos incultos, conhecidos pelo Sa- 
| pal de Pancas; depois enxugou pantanos, sanean- 
| do logares onde nunca se criára um bomem, fez 
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grandes culturas, construiu uma casa magnifica 
para sua residencia, e fundou finalmente um ya- 
liosissimo estabelecimento agricola e industrial. 
Muito dedicado á arboricultura, fez aqui, entre 
outra outras tentativas, um viveiro de amoreiras 
brancas de que podia dispôr de 12:000 pés. De 
arvores exoticas plantou n'este logar o primeiro 
eucalypto que houve em Portugal. À primeira 
araucária, bella arvore que se admira na quinta 
dos duques de Palmella, no Lumiar, foi tambem 
importada por Jacome Ratton. Em 1788 foi no- 
meado deputado da Junta do Commercio e de- 





Jacome Ratton 


pois fidalgo cavalleiro da Casa Real, recebendo 
ao mesmo tempo o habito de Christo. Vivia tran- 
quillo, respeitado, considerado e feliz, rodeado de 
seus filhos, escrevendo as suas memorias, quando 
em 1807 veiu a invasão franceza de Junot. E’ 
provavel que, apezar de se achar naturalisado 
portuguez, ou não desgostasse dc vêr tremular 
aqui a bandeira do seu paiz, ou pelo menos man - 
tivesse relações amigaveis com os seus ex-com- 
patriotas. Tudo isto é natural. Mas ainda que Ja 

come Ratton se conservasse completamente afas- 
tado do governo de Junot, bastavam o seu nome 
de estrangeiro, a sua illustração e o seu espirito 
naturalmente inclinado ás idéas do progresso, pa- 
ra o indigitar como jacobino. Assim o trataram, 
e foi Jacome Ratton uma das victimas da famo- 
sa setembrizada Já em junho de 1810, por infor- 
mações que a Regencia enviara para o Rio de 
Janeiro, tôra demittido do logar de deputado da 
Junta do Commercio, em que esteve durante mais 
de vinte e dois annos, prestando notaveis servi 

ços. Na noite de 10 para 11 de setembro do refe 

rido anno de 1810, foi preso para a Torre de S. 
Julião e transportado cinco dias depois para bor 

do da fragata Amazona, que o devia conduzir, 
juntamente com outros jacobinos, para a ilha Ter- 
ceira, onde chegaram a 2% do mesmo mez. A’ for- 
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ga de supplicas e de empenhos, conseguira Rat- 
ton que lhe permittissem exilar se voluntaria- 
mente para Inglaterra. Passou então para bordo 
da fragata ingleza Lavinia, a qual tinha seguido 
a Amazona desde o Tejo até á ilha Terceira, 
commandada por Lord William Stuart. Ratton, co 

mo outros companheiros, tinha passaporte do mi- 
nistro britannico em Lisboa para passar á Iogla- 
terra, mas os governadores do Reino retiveram 
esses passaportes e Ratton ainda esteve preso no 
Aljube de Angra e deveu á diligencia de Lord 
Stuart o passar sem demora para bordo da Lavi- 
nia, que o levou a Portsmouth, d'onde partiu pa- 
ra Londres. Aqui, junto de seu filho José Luiz, 
que havia pouco fôra de Portugal para se esta- 
belecer em Inglaterra, escreveu e publicou, em 
1813, a obra intitulada: Recordacoens de Jacome 
Ratton, fidalgo cavalleiro da Caza Real, cavallei- 
ro da ordem de Christo, ex-negociante da praça dz 
Lisboa, e deputado do tribunal supremo da Real 
Junta do Commercio, Agricultura, Fabricas e Na- 
vegação. Sobre occurrencias do seu tempo, em Por - 
tugal, durante o lapso de sessenta e tres annos e 
meio, aliás de mato de 1747 a setembro de 1810, 
que rezidio em Lisboa: acompanhadas de algumas 
subsequentes reflexoens suas, para informaçoens de 
seus proprios filhos Com documentos no fim. Lon - 
dres. Impresso por H. Bryer, Bridge Street, Bla- 
ckfriars, 1813. Esta curiosissima obra constitue 
um volume de 462 paginas, com o retrato do au- 
tor desenhado por H. L'Eveque e gravado por J. 
Vendramini, e uma planta das suas propriedades 
da Barroca d'Alva. E' de uma grande importan- 
cia pela vasta copia de informações e de escla- 
recimentos que encerra, tudo acompanhado de re- 
flexões, quasi sempre judiciosas, e de anedoctas 
interessantes, relativas principalmente ao gover- 
no do marquez de Pombal e á reacção que se lhe 
seguiu. Não poz á venda exemplar algum, e li- 
mitou-se ^ brindar com clles os seus amigos. Por 
morte d'estes vieram alguns exemplares para o 
mercado, mas em differentes epocas parecc quo 
houve interessados no seu desapparecimento, tor - 
nando-se o livro tão raro quão apreciado. Quan 

do em 1815 se fez a paz geral, pôde Jacome Rat 

ton regressar a Lisboa e acabar aqui tranquil- 
lamente os seus dias nos fins de 1821 ou princi- 
pios de 1822. Ainda em 1816 publicara no Znves- 
tigador portuguez um artigo Pensamentos patrio 


| ticos. Imperio luso. Seu filho Diogo Ratton foi 


feito barão de Alcochete (V. este titulo) e lnno- 
cencio, no scu Diccionario Bibliographico, decla -~ 
ra não saber se são d'elle se de seu pae os se 
guintes opusculos, intitulados: Reflexões sobre o 
papel-moeda e Reflexões sobre o commercio e fa- 
zenda, publicadas cm 18.2. Pinheiro Chagas, no 
seu Diccionario Popular, inclina se que estes es- 
tes cscriptos sejam de Diogo Ratton. Jacome 
Rattou foi ascendente directo do conde de Dau- 
pias (V. este titulo), um esclarecido industrial, 
fallecido em 1900. 

Ratura. Pov. na freg. de S. Pedro, de Pal- 
mella, conc. de Sctubal, distr. de Lisboa. 

Raudá-grande. Aldeia pertencente å divisão 
Etly-Pahw, ao norte do rio Sandalcalo, no conc. 
de Nagar Avcly, distr. de Damão, na Índia. 

Raudá-Pequeno. Aldeia pertencente á divi- 
são Etly-Pahw, ao norte do rio Sandalcalo, no 
concelho de Nagar Avcly, districto de Damão, 
na Índia. 
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Rausador, Rousador e Rouçom. Assim sc 
chamava antigamente ao que roubava donzellas, 
para abusar violentamente da sua honestidade ; 
ou o que violava as mulheres contra a vontade 
d'ellas. O foral da villa da Lourinhã, dado em 
1218, por D. Affonso II, diz: O rousador seja pre- 
so, e justiçado; se fogir, pague CCC (300) soldos 
ao Pretor, e avenha se com os Pais, ou parentes da 
mulher. No foral de Villa Verde dos Francos, no 
concelho de Alemquer, dado no mesmo anno de 
1218, se determina que o matador pague 1:000 
soldos, e, não os tendo, seja enforcado. Egual pe 
na ge impõe ao roxo (rousador). Nas Inquirições 
reaes, de 1258, se encontrou que a ordem do Hos- 
pital tinha na freguezia de Santa Cruz, da Maia, 
6 casaes que lhe havia empenhado um fr. Adrião, 
o qual foi ter a um moinho e forciavit ibi unam 
mulierem, e rico homem que então era senhor da 
Maia, mandabat ei Raussum; e para satisfação 
dº*aquelle erime, fôra contrahido o citado empe- 
nho. O crime de rauso, ou rouço, era punido com 
tanta severidade que aquelle que o pratieasse 
perdia o direito a qualquer doação que tivesse 
da corôa, não exceptuando d'esta pena nem as 
mais poderosas ordens de cavallaria, o que cons- 
ta das clausulas de muitas d'essas doações. D. 
Pedro I, andando á caça nos arredores de Lisboa, 
ouviu duas mulheres questionando, e uma a cha- 
mar à outra rouçada. Inquiriudo a eausa d'este 
insulto, soube que ella havia sido rouçada pelo 
homem com quem depois casou. D. Pedro, ape- 
zar d'essa reparação, deu ordem para que 0 rou- 
çador fôsse enforcado. Debalde a mulher se lan 
çou aos pés do rei, dizendo-lhe que, não só ella 
havia perdoado o crime, mas que até o crimino 
so o havia reparado pelo casamento. As suppli 
cas não valeram de nada, e o infeliz foi justi- 

ado. 

ý Ravara (Arthur). Medico cirurgião pela Es- 
cola Medico: Cirurgica de Lisboa, etc. N. em Avei- 
ro a 21 de março de 1849, e fal. repentinamente 
em Lisboa, no hospital Estephania, a 25 de de- 
zembro de 1893. Terminando a sua formatura em 
1873, tendo recebido durante o curso muitas dis- 
tiucções, foi exercer clinica para Aveiro, vindo 
depois para Lisboa, ao que parece, a convite do 
medico operador Antonio Maria Barbosa, que o 
considerava um dos seus discipulos mais nota- 
veis e de mais largo futuro. Em Lisboa foi no 

meado para o banco do hospital de S. José, inte- 
rinamente, em 6 de abril de 1833, e efectivo em 
16 de julho de 1885. Passou a medico extraordi 

nario em 4 de agosto de 1883. Em 1886 toi en- 
carregado de reger o curso dos enfermeiros, de 

pois extincto, recebendo 38000 reis por cada li- 
ção. O dr. Ravara era activo e muito trabalha- 
dor, mostrando em numerosas operações a sua 
elevadissima competencia. El-rel D. Luiz I o no 

meou medico da real camara. Em 1891, desejan 

do alargar a esphera da sua actividade, estabe 

leceu na rua do Ouro um consultorio cirurgieo, 
que dirigiu eom superior proficiencia. Foi tam 

bem medico d'uma das enfermarias do hospital 
de S. José, da Casa Pia e da Companhia dos Ca- 
minhos de Ferro; possuia a carta de conselheiro, 
era commendador da ordem de 8. Thiago, que lhe 
fôra concedida por decreto de 26 de maio de 1886, 
socio de algumas corporações scientificas estran 

geiras. Perteneia ao partido regenerador, a que 
prestou bastantes serviços. Sendo ministro Anto- 
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nio Rodrigucs Sampaio, exerceu o cargo de admi- 
nistrador do concelho de Aveiro. Publicou em 
1873 a sua these inaugural sobre Transfusão do 
sangue, e escreveu algumas observações clinicas 
nos jornaes medicos de Lisboa. O dr. Arthur Ra- 
vara deixou um filho, tambem medico, o dr. Ar- 
thur de Carvalho Ravara, que foi medico da Ca- 
sa Real, é cirurgião director da enfermaria de 
Sauto Alberto, no hospital do Desterro. 
Ravasco (Bernardo Vieira). Bacharel o li- 
cenceado em philosophia. Nasceu na cidade 
de S. Salvador, da Bahia, no anno de 1617, 
falleceu na mesma cidade a 20 de julho de 
1697. Era filho de Christovão Vieira Ravas- 
co, e de sua mulher, D. Maria dc Azevedo; 
irmão mais novo do notavel orador P. Antonio 
Vieira. Estudou, como scu irmão, nas aulas dos 
jesuitas, mas seguiu carreira diversa. Tendo fei 
to o curso de humanidades, illustrou-se com es 
tudos de gabinete, e serviu no Brazil, d'onde nun- 
ca saiu, na guerra, na administração, e no cultivo 
das letras. Como capitão de infantaria, illustrou - 
se por sua bravura e feitos d'armas na defeza da 
cidade da Bahia ataeada pelo principe Mauricio 
de Nassau em 1638, e ainda na ilha de Itaparica 
contraas forças do general Segismundovon Sekop, 
sendo ali ferido, e reformando-se depois. Reee- 
beu as honras d'uma eommenda da ordem de 
Christo, e a alcaidaria -mórda cidade d'Assumpção 
de Cabo Frio, e exerceu o emprego de seeretario 
de estado e gucrra do Brazil. Em 1582, determi- 
nando o governador general Antonio de Sousa 
Meucazes suspender o regimento da administra- 
ção, Bernardo Vieira Ravasco, que estava cm dis- 
cordia com elle, e que tinha em grande eonfian- 
ça a influencia de sua familia e a sua propria no 
Brazil, não quiz como secretario obedecer ao go- 
vernador; sabendo, porém, que este ordenira a 
sua prisão, fugiu para o Recoucavo. Logo de- 
pois, sendo revogada a ordem queo mandava re- 
colher se preso, voltou a exercer o seu emprego, 
e a 30 de setembro, quando menos o esperava, o 
proprio governador o prendeu. Déra se na Bahia 
o assassinio d'um funceionario portuguez por um 
seu inimigo Antonio de Brito, que era muito par- 
cial de Bernardo Vicira Ravasco, e muito prote- 
gido pelo P. Antonio Vieira. Resultou d'este in- 
cidente, o governador encolerisar se e accusar 
abertamente Bernardo Vieira Ravasco de incita- 
dor do crime, e por isso foi em pessoa prendel o, 
accusando tambem o P. Antonio Vicira como 
cumplice. O notavel prégador teve uma entrevis- 
ta violenta com Antonio de Sousa Menezes. Suc- 
cedia que na Bahia todos estavam a tavor do se- 
cretario de estado e de seu irmão. Não aconte- 
cia, porém, o mesmo em Lisboa, onde Bernardo 
Vicira Ravasco chegou a ser inclusivamente pro 
nunciado. Partiu para Lisboa Gonçalo Vieira 
Ravasco, filho do secretario de cstado, afim de so- 
licitar justiça do rei D. Pedro II, então ainda re- 
gente do reino. D. Pedro declarou a Gonçalo Ra- 
vasco o scu deseontentamento eom o P. Antonio 
Vieira, que havia descomposto o governador. Es 
te facto maguou muito o notavel orador, que chce- 
gou a adoeeer, e escreveu, resentido, uma carta a 
D. Pedro. Afiual o regente resolveu dar por aca- 
bado o tempo do governo de Antonio de Sousa Me- 
nezes, e a condemnar å pena de prisão Bernardo 
Vieira Ravasco; mas evidentemente, esta resolu- 
ção foi para salvar o princípio da autoridade do 
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governador, porque cumprida a pena, o secreta- 
rio de estado continuou no exercicio das suas func 

ções. Afóra esto triste episodio, a influcneia de 
Bernardo Vieira RKavasco, foi sempro benefica e 
illustrada na administração, sendo apenas em al. 
guns casos talvez demasiadamente sujeita ás ins- 
pirações do sabio irmão P. Antonio Vieira. Ber 
nardo Ravasco era homem de reconhecida illus 

tração. O facto de não ter publicado as suas cbras, 
deu em resultado a perda dos originaes. Às obras 
que ainda hoje lhe são attribuidas, encontram-se 
em mãos de particulares, que as guardam como 
bens de alto apreço. Sabe-se da existencia das 
seguintes: Poesias portuguezas e castelhanas, 4 
volumes, Um soneto e quatorze decimas, glosados 
ao mesmo soneto; Descripção topographica, eccle- 
siastica, civil e natural do Estado do Brazil; Dis- 
curso politico sobre a neutralidade da corôa de 
Portugal nas guerras presentes das corôas da Eu. 
ropa e sobre os damnos que da neutralidade podem 
resultar a esta corôa e como se devem e podem 
obviar, feito em 18 de junho de 1692, 13 folhas; 
e Remedios politicos com que se evitarão os dam 

nos que no discurso antecedente se propõem, Bahia, 
10 de junho de 1693, 16 folhas. 

Ravasco (Christovão Vieira). Nasceu na vil- 
la de Moura, ignorando-se o anno e o dia, e ea 
sou eom D. Maria d'Azevedo, muito estimada da 
rainha de Grã-Bretanha, princeza portugueza D 
Catharina, que em 1652 recebeu d'ella um tivro 
de Emblemas Moraes que eompuzera, e que a 
rainha muito estimava. Passou Chistovão Vieira 
å Bahia com sua mulher e seu filho Antonio Viei- 
ra, ainda meniuo, que foi depois o notavel ora- 
dor; ali viveu bastantes aunos e jaz sepultado 
na egreja dos religiosos de S. Bento, na capella 
de Santa Catharina, cuja imagem elle lovara da 
patria. 

Ravasqueira. Pov. na freg. de S. Mareos, de 
Campo, conc. de Reguengos de Monsaraz, distr. 
de Evora. 

Ravêna. Antiga eidade da Lusitania, que foi 
arrazada pelos arabcs, no principio do seculo vit, 
e eujo local se não póde hoje marcar eom exa- 
etidão. Dizem alguns que estava edificada a 2k. 
de distancia da villa de Almendra, na provincia 
da Beira Baixa, sobre um monte a que dão hoje 
o nome de Calábre. Outros sustentam que a ei 
dade do Ravena existiu no monte ainda chama 
do de Ravena, sobraneeiro á aldeia de Urrós, no 
conc, da Torre de Moncorvo. 

Ravon. Ilhéo do archipclago de Bijagoz, na 
prov. da Guiné, Africa O egi dental Tambem é 
chamado Church. 

HRavená. Pov. do commando militar de Que- 
laudém prov. de Satary, Novas Conquistas, no 
distr. e arceb. de Gôa, Índia. 

Raymundo (D.) Principe, filho d'el-rei D. 
Sancho 1, de quem não resta outra memoria, se- 
não que falleceu a 9 de março. Nem mesmo se 
sabc o anno, mas parecc, quo doveria scr poste- 
rior a 1189. 

Raz (Pannos de). V. Arrás. Bibliographia: 
Sobre os pannos de raz em Portugal por J. de 
Vir penenllas ua Revista de Guimarães, julho de 
1900. 

Raz (Fr. Luiz de). Religioso franciscano e 
provincial dos claustraes, cathcdratico de thoo- 
logia na Univorsidade, que então estava cm Lis- 
boa. Ainda vivia uo principio do seculo xyr. Es- 
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ereveu: Bom regimento muito necessario e provei- 
toso aos viventes para conservação de suas saudes, 
e segurança das pestinencias. Feito por o reveren - 
dissimo senhor D. Raminto bispo Arusiense do rey- 
no de Dacia, e tresladado do latim em linguagem 
por o R. P. Fr. Luiz de Raz, mestre em Santa 
Theologia da ordem de S. Francisco, Lisboa, sem 
designação do anno, mas attribue-se a publiea- 
ção antes do fim do seculo xv. 

Real (Filippe zn Violinista e profes- 
sor. N. em Lisboa em 1817, onde tambem fal. em 
17 de fevereiro de 1863. Assentou praça de vo- 
luntario no regimento de infantaria n.° 1, em 
agosto de 1833, e assistiu á ultima phase da guer- 
ra eivil, com a graduação do segundo sargento 
aspirante. Como era muito fraco, e tendo ao mes. 
mo tempo muito gosto pela musica, trocou a car- 
reira militar pela arte, entrando para o Conser- 
vatorio de Lisboa, onde foi alumno dos mais dis- 
tinetos. Em 1838 teve por premio a pensão de 
120 reis diarios, que a lei então coneedia, e em 
1840 era já decurião nas aulas de rudimentos e 
violino, sendo poucos annos depois nomeado pro- 
fessor substituto das mesmas aulas. Em 1841 to 
mou parte nos primeiros excreicios publicos rca- 
lisados no Conservatorio, tocando com acompa- 
nhamento de orchestra uma das arias variadas de 
Beriot, então completa novidade em Lisboa, En- 
trou para a irmandade de Santa Ceeilia em 10 
de dezembro de 1342, e quando se inaugurou o 
theatro do Gymnasio, em 1346, foi para chefe d'or 
chestra, logar que occupou até fallecer. Tambem 
teve a nomeação de musico da Real Camara. Es 
creveu algumas pequenas composições: uma aber- 
tura para orchestra, dedicada a D. Podro V, e 
executada no Gymnasio em 16 de novembro de 
1852; outra dedicaua ao infante D. Luiz, que de. 
pois foi rei; e outra ao infante D. João; entre- 
actos para orchestra, valsas, etc.. Fallceen victi- 
ma da tistea, e a sua morte foi muito sentida. Fi- 
cando em precarias eircumstancias a viuva o 08 
filhos, os reis D. Fernando e D. Luiz coneede- 
pio hem uma pensão, dos seus bolsinhos partieu- 

ares. 

Real. Que pertence, ou diz respeito ao rei. 4 

familia real, a autoridade real. Emprega-se co- 
mo epitheto qualificativo de certos estabeleci- 
mentos que estão debaixo da proteeção régia e 
das corporações a que o rei auperintende como 
chefe supremo da nação: 4 Armada Real, o Real 
Collegio Militar, Academia Real das Sctencias. 
|| Alteza Real, Tratamento que se dá aos prinei- 
pes. || 4 Casa Real. O conjunto de empregados, 
funccionarios e creados que estão às ordens do 
rei; 03 bens que pertencem ao rei como chefe da 
tamilia real. || Principe real. O primogenito do 
rei, 0 herdeiro presumptivo da corôa. 

Real. Antiga moeda que teve differentes va- 
lores em differentes epocas. Chamava-se real, por 
ter d'um lado o escudo roal das armas portugue- 
zas. | Moeda de cobre, que ainda hoje corre na 
Insia Portugucsa. || Moeda nominal que serve 
apenas para unidade convencional no systema 
monetario de Portugal e do Brazil. N'esta acce- 
pção o plural da palavra é réis. A moeda que sc 
tem cunhado de menor valor cu corrcspondento 
a um menor uumero d'cstas unidades „é de tres 
réis. Houve tambem a moeda de real o meio. 
Certas moedas tomam nomes particulares; as- 
sim a de 20 reis, chama-se vintem, e a 40 reis se 
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chamava pataco antiga moeda de bronze, que 
por muitos annos existiu. (V. vintem e pataco). 
Havia reaes de ouro, de prata e de cobre. Us de 
ouro eram do principio da monarchia, assim como 
as mealhas d'ouro. O real de prata foi cunhado 
no tempo de D. João I,e valia 20 reaes de cobre. 
El-rei D. Manuel mandou lavrar reacs de prata 
do mesmo valor, mas de menos peso; e dc valor de 





Real grosso (de D. Affonso V) cuuhado em Lisboa, 
reduzido a metade 


30 réis, que eram do peso dos de D. João I. Os 
reaes de prata de D. João III valiam 40 réis. No 
tempo de D. João IV tambem se lavraram reaes 
de prata, do valor de 40 reaes de cobre, mas mui- 
to inferiores no peso aos antecedentes. Estes ain- 
da chegaram aos nossos dias com o valor de 50 
reis (meio tostão). No archivo da camara muni- 
cipal do Porto, existe uma carta de D. João LI, 





Real grosso (de D. Afouso Y) cunhado em Castella, 
reduzido a metade 


do anno de 1489, pela qual se manda que o real 
de prata seja de 20 réis, e o meio real de 10 reis; 
e que, em cada marco de prata, haja 114 peças 
dos ditos reaes e 223 dos ditos meios reaes; e que 
fôsse o preço do marco de prata 25250 reis, que 
éo preço de seis cruzados. Antes de D. Affonso V 
tambem havia reaes com o valor de 3, libras, 
das antigas, que, sendo de 36 réis cada uma, vi- 





Real grosso (de D. Affonso V) cunhado em Castella 
reduzido a metade 


nham a valer 126 reis. D'estcs reaes se fala em 
uma carta de compra do cabido de Lamego, feita 
em 1454. Havia reaes brancos e reaes pretos, de. 
cobre. Os brancos fôram mandados lavrar pelos 
reis D. Duarte e D. Affonso V. Chamavam-sc 
brancos por terem muita liga de prata. Os que se 
bateram antes de 1446, valiam 10 ceitis e tres 
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quartos de ccitil. Foi subindo o valor d'estes 
reaes, sempre com o mesmo peso, até que, no prin. 
cipio dc seculo passado, já valiam 6 ccitis. Era 
tanta a confusão por causa da alteração do valor 
da moeda, que nos contratos se estipulava o valor 
do real. No cartorio da freguezia de S. Martinho, 
de Cintra, existe uma escriptura, feita a 2 de de- 
zembro de 1464, pela qual, a collegiada deu de 
aforamento um terreno em Rio de Mógos, por 
18200 reaes brancos, de 35 libras o real. O real 
preto, assim chamado por scr exclusivamente de 
cobre, foi mandado lavrar pelo rei D. Duarte, e 
10 d'elles faziam um real branco. Para evitar tan 

ta confusão, desde D. João IL até D. João HI, 
se lavraram reaes pretos de 6 ceitis. Tinham d'u- 
ma parte um R coroado, e da outra, o escudo do 
reino, com o nome do rei na orla. D'esta moeda 
lavrou tambem o rei D. Sebastião, com o valor 
de 3 ceitis. Tinham de una parte um S coroado 
(Sebastianus), e da outra um R entre dois pon- 
tos, no alto, e a letra Sebastianus T.us Este mes- 
mo soberano mandou lavrar a moeda chamada 
real e meio, que valia 9 ceitis. V. Cinco reaes, dez 
reaes, etc.. 

Real. Pov. e freg. de Santa Marinha, da prov. 
do Douro, conc. e com. de Castello de Paiva, dis- 
tr. de Aveiro, bisp. do Porto; 302 fog. e 1:341 
hab. Tem esc. do sexo masc. e caixa post., fabri- 
ca e alambique de distillação de aguardente; 
Dista 5 k. da séde do conc. e está situada na es- 
trada de Arouca a Sobrado. A casa dos fidalgos 
da Boa Vista, da villa de Sobrado, Pintos Mi- 
randas Montenegros, apresentava o abbade, que 
tinha 6008000 réis de rendimento. A terra é 
muito fertil em todos os generos agricolas do 
paiz. A pov. é muitissimo antiga, pois já existia 
no tempo dos romanos, do que ha evidentes ves- 
tigios. Até já era habitada nos tempos pré-his- 
toricos, como o provam os monumentos megali - 
thicos que existem ainda por aqui. Real pertence 
á 3.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 6, 
com a séde no Porto. || Pov. e freg. de S. Jero- 
nymo, da prov. do Minho, conc., com., distr. e ar - 
ceb. de Braga; 266 fog. e 1:216 hab. Tem esco- 
las d'ambos os sexos, medico, est. post., e fabri- 
cas de cotins e riscados, e de folles. À pov . dista 
2 k. da séde do conc. A mitra e os monges bene 
dictinos de Travanca apresentavam alternativa- 
mente o abbade, que tinha 6008000 réis de ren- 
dimento. À pov. é antiquissima, e foi villa (casa 
de campo) d'um patricio romano residente em 
Braga. Dividia o termo de Braga do de Dume, 
no tempo do rei 1). Affonso VI, o Magno, de Cas- 
tella e Leão, pae da rainha D. Thereza, mulher 
do conde D. Henrique. Esta divisão foi feita pe- 
los annos de 1080. Nas Inquirições d'el-rei D. Di- 
niz, em 1300, se encontram duas villas ou aldeias 
com o nome de Real, ambas perto de Braga: uma 
denominada Real Velho, a que foi villa romana, 
na antiga freg. de S. Fructuoso; outra chamada 
Real Novo, na freg. de Semêlhe. A quinta de 
Real Velho foi depois morgadia dos descenden 
tes do nosso grande historiador João de Barros, 
que eram tambem morgados em Leiria. Real 
Nove pertencia a uma familia nobre e antiga, 
cuja casa está hoje unida á dos Bandeiras, de 
Vraz da Sé, da cidade do Porto. A’ quinta do 
Real Novo se dá hoje o nome de quinta do Paço. 
Houve n'esta freg. um mosteiro de frades bene - 
dictinos, fundado cm 690 por S. Fructuoso. Na 
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egreja do mosteiro existe a capella e scpultura 
do fundador, cnjo cadaver aqui existiu por mais 
de 400 annos; mas, nos principios do seculo x11 O 
arecbispo de S. Thiago de Compostella, o levon 
para a sua Sé, onde se conscrvya. Esta capella foi 
um dos tres templos, que os moiros deixaram aos 
christãos bracarenses para o culto divino, me- 
diante certo tributo; porém os monges abando 
naram o convento, que ficou deshabitado, e a 
cêrca abandonada até ao meado do seculo x1, em 
que os arcebispos de Braga tomaram conta, e fi- 
zcram uma bella casa e qninta de recreio; o ar- 
cebispo D. Diogo de Sonsa deu depois o antigo 
mosteiro v suas dependencias aos frades francis 
canos da provincia da Piodade, quo se estabelo 
ceram aqui, e sc conscrvaram até 1834. Com a 
cxtineção das ordens religiosas, o edificio e a 
cerca fôram vendidos, sendo hoje propriedade 
particular. O territorio d'esta freg é muito fer. 
til em todos os gencios agricolas do paiz. Per- 
tenc2 å 3.º div. mil. e ao distr. de recrnt. c res. 
n.º 8, com a séde em Braga. || Pov. e freg. de S. 
Salvador, da prov. do Douro, conc. e com. de 
Amarante, distr. e bisp. do Porto; 286 fog. e 1:206 
hab. Dista 10 k. da sóde do conc. e está sitnada 
junto do rio Odres, afflnente do Tamcga. Tem es- 
colas d'ambos os sexos, est. post., medico, e uma 
fabrica de folhêlho para mortalhas de cigarros. | 
A mitra apresentava o abbade, que tinha 6005000 
reis de rendimento. À terra é fertil, e pertence 
å 6.2 div. mil. e ao distr. dc recrut. e res. n.º 20, 
com a séde em Amarante. || Pov. e freg. de S. 
Paulo, da prov. da Beira Alta, conc. do Penalva 
do Castello, com. de Mangualde, distr. e bisp. 
do Vizeu; 143 fog. o 599 hab. Dista 5 k. da séde 
do conce. e está situada a 3 k. da margem esquer 
da do rio Dão. O abbade dc Castello de Penalva 
apresentava o cura, que tinha 68000 réis de con- 
grua o o pé d'altar. A terra é ponco fertil, mas 
cria bastante gado e caça. Pertence å 2. div. 
mil. e ao distr. de recrnt, © res. n.º 14, oom a sé 
de em Santa Comba-Dão. || Povoações nas fre- 
guczias: Santa Maria, de Abbade da Neiva, conc. 
de Barcellos, distr. de Braga. || N. 8," d'Assum 
pção, de Aboim de Nobrega, conc. de Villa Ver- 
de, do mesmo distr. | Sauta Maria, de Adaúfe, 
conc. e distr. de Braga. || N. S.º do O", de Agnas 
Santas, conc. de Maia, distr. do Porto || Santa 
Marinha, de Alheira, cone de Barcellos, distr. 
de Braga. || 5. Gonçalo e conc. de Amarante, dis 
tr. do Porto. [| O Salvador, de Arentim, conc. e 
distr. de Braga. || S. João, de Bastuço, conc. de 
Barcellos, do mesmo distr. || S. Vicente, de Boisa, 
conc. de Louzada, distr. do Porto. || S. Martinho, 
de Bongado, conc. de Santo Thirso, do mesmo 
distr. | O Salvador, de Bravães, conc. de Ponto 
da Barca, distr, do Vianna do Castello. || Santo 
Estevão, do Briteiros, conc. de Guimarães, dis- 
tr. de Braga. || S. Thiago de Burgães, conc. de 
Santo Thirso, distr. do Porto. || S. Thiago, de 
Caldellas, conc, de Amares, distr. de Braga. || S. 
Thiago, de Carvalhosa, conc. de Paços de Fer 
reira, distr. do Porto. || Santa Marinha, de Cho- 
rense, conc. de Terras de Bouro, distr. de Braga. 
|| O Salvador, de Covas, conc. de V. N. da Cer 
veira, distr. de Vianna do Castello. | S. João 
Evangelista, de Eiriz, conc. de Paços de Ferrei 
ra, distr. do Porto. || S. Pedro, de Fajozes, conc. 
de Villa do Conde, do mesmo distr. I| N. S.* da 
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Salvador, de Fervença, conc. do Celorico de Bas- 
to, distr. de Braga. ||S Pedro, de Figneiredo, 
conc. de Amares, do mesmo distr. || N. S.* das 
Neves, de Figueiredo das Donas, conc. de Von- 
zella, dittr. de Vizeu. || O Salvador, de Folgoza, 
conc. de Maia, distr. do Porto. || S. Martinho, de 
Friastellas, conc. de Ponte do Lima, distr. de 
Vianna do Castello || S. Martinho, de Gallegos, 
cone de Barcellos, distr. de Braga. || S. Salva - 
dor, do Gandra, conce. de Valença, Sistr. de Vian- 
na do Castello. || S. Thiago, de Gavião, conc. de 
V. N. de Famalicão, distr. de Braga. || S. Bar- 
tholomen, de S. Gens, conc. de Fafe, do mesmo 
distr. || S. Vicente, de Germil, conc. de Ponte da 
Barca, distr. de Vianna do Castello. || S. Miguel. 
de Gonça, conc. de Guimarães, distr. de Braga. 
d Santa Maria, de Gondar, conc. de Amarante, 
istr. do Porto. || S. Matheus, de Grimancellos, 
conc. de Barcellos, distr. de Braga. || S. Paio, de 
Gueral, do mesmo conc. e distr || S. Paio, de Gni- 
marei, conc. de Santo Thirso, distr. do Porto. || 
S. Jeronymo, de Real, conc. e distr. de Braga. || 
S. João Baptista, de S. Joanninho, conc. de San- 
taComba Dão,distr. de Vin S. Simão,de Jun 
queira, conc. de Villa do Conde, distr. do Porto. 
|| S. Miguel, de Laundos, conc. de Povoa de Var 
zim, do mesmo distr. || S. João Baptista, de Lon - 
gos Valles, conc. de Monsão, distr. de Vianna do 
| Santa Lcocadia, de Macieira da Lixa, 
conc. de Felgueiras, distr. do Porto. | Santa Ma- 
rinha do Zezere, conc. de Baião, do mesmo dis- 
tr. || S. Salvador, de Mattosinhos, conc. de Bou 
ças, do mesmo distr. || S. Pedro, de Merufe, cone. 
de Monsão, distr. de Vianna do Castello. || O Sal- 
vador, de Monte Cordova, conc. de Santo Thirso, 
distr. do Porto. || O Salvador, de Moreira, conc. 
de Maia, do mesmo distr. Tem caixa postal. || 
Santa Maria, de Moure, conc. dc Barcellos, distr. 
de Braga. || S. Christovão, de Muro, conc. de San- 
to Thirso, distr. do Porto. | S. João Baptista, de 
Nogueira e S. Claudio, cone. e distr. de Vianna 
do Castello. || Santa Maria, de Oliveira, conc. de 
V. N. de Famalicão, distr. de Braga. || S. Paio 
do pe conc. de Melgaço, distr. de Vianna 
do Castello. || Santa Enlalia, de Palmeira, cone. 
de Santo Thirso, distr do Porto. || O Salvador, de 
Parada e Barbudo, conc. de Villa Verde, distr. 
de Braga. || Santa Marinha, de Penascaes, do 
mesmo conc. o distr. | S. Thiago e conc. de Po- 
voa de Lanhoso, do mesmo distr, || Santa Maria, 
de Refoios do Lima, conc. de Ponte do Lima, dis - 
tr de Vianna do Castello. || S. Matheus, de Ri- 
beira, conc. de Terras do Bouro, distr. do Braga. 
| S.Miguel, de Roriz, conc. de Barcellos, do mes- 
mo distr. || S. Lourenço, de Sande, cone. de Gui- 
marães, do mesmo distr. || S. Paio, de Seramil, 
concelho de Amares, do mesmo districto. || S. 
Mamede, de Sezurcs, concelho de V. N. do 
Famalicão, do mesmo districto. || Santa Enlalia, 
de Sobroza, concelho do Paredes, districto do 
Porto. || S. Miguel, de Souto, cone. da Feira, dis - 
tr. de Aveiro. || S. Julião, de Taboaças, cone. de 
Vicira, distr. de Braga. | S. Torcato, conc. de 
Guimarães, do mesmo distr. || S. Vicente, de Tou: 
gnes, eonc. de Villa do Conde, distr. do Porto. || 
S. Romão, de Vermoim, conc. de Maia, do mes- 
mo distr. || Santo Estevão, de Villa Chã do Ma- 
rão, conc. de Amarante, do mesmo distr. || Santa 
Maria, de Villar,cone. do Villado Conde, do mes- 


Luz, de Farmninhão, cone. e distr. de Vizcu. || O ' mo uistr. || Santa Marinha, do Villar de Pinhei- 
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ro, do mesmo cone. e distr. || S. Mamede, de Vil- 
larinho, cone. de Villa Verde, distr. de Braga. || 
Rio do distr. de Leiria. Tem tres naseentes na 
serra de Monte Junto, nas freguezias de Lamas 
e Villar, as quaes se juntam a SE da freg. de Pe- 
ro Moniz; corre então a NO, tem ponte na estra 
da de Obidos a Athouguia e entra no rio Arnoia 
com 22. k, de eurso. || Ribeiro, na prov. do Douro, 
na freg. de Laundos, cone. de Povoa de Varzim. 
Nas margens d'este ribeiro e no sitio da Agua 
Ferrea, da mesma freg. ha minas de ferro, man- 
ganez e autimonio. Estas minas tôram manifes- 
tadas por Francisco Pereira de Azevedo, do Por- 
to, na camara da Povoa de Varzim em 12 e 22 
de novembro do 1873, mas fôram abandonadas. 

Real Agrado (Ignacio Xavier de Seixas Le 
mos Castello Branco, 2.º barão e 2.º visconde do). 
Fidalgo da Casa Real; commendador da ordem 
de Christo, cavalleiro da Torre e Espada, conde- 
corado com a cruz de campanha n.º 2, da Guerra 
Peninsular, coronel do excreito, ete. N. a 21 de 
setembro de 17il, iguora se a data do falleci- 
mento. Era filho de Francisco Xavier de Seixas 
Lemos Castello Braneo, fidalgo da Casa Real, 
commendado: da ordem de S. Thiago, superin- 
tendente dos Contos e thesoureiro da Casa do 
Infantado, ete., o de sua mulher, D. Maria Jose- 
pha Pereira de Miranda, filha herdeira do Ale» 
xandre Pereira de Miranda, senhor da Casa de 
Lorosa, e de sua mulher D. Miebacla Thereza 
Ferreira de Castro e Lima. Suecedeu nos titulos 
a sua tia, D. Joanna Rita de Castello Branco, 1.º 
viscondessa do Real Agrado, e na casa de seus 
paes. Casou a 7 d'abril de 1812 com D. Maria do 
Carmo Vaz Pinto Guedes, filha e herdeira de Jo 
sé Vaz Pinto Guedes, capitão-mór de Penaguião, 
e de sua mulher D. Josepha Candida da Silva. Os 
titulos de barão e de visconde foram renovados 
nos de sua tia, por decreto de 17 de dezembro de 
1813, e carta de 7 de fevereiro de 1816. Os 2ºº 
viscondes do Real Agrado fôram paes do apre- 
ciado poeta, já ha aunos falleeido, João de De- 
mos. 


Real Agrado (D. (Joanna Rita de Lacerda | 


Castello Branco, 1.º baroneza e 1.º viscondessa do) 
Dama da ordem de Santa Izabel, açafata da rai 
nha D. Maria I,e dama da rainha D. Carlota 
Joaquina. Fal. em 6 de março de 1822. Era filha 
de Antouio Carlos de Seixas Castello Branco, fi 
dalgo eavalleiro da Casa Real, e cavalleiro pro- 
fesso na ordem de Christo, e de sua mulher D. 
Luiza Bernarda Telles de Vasconcellos. D. João 
VI, sendo ainda principe regente, lhe concedeu 
o titulo de baroneza do Keal Agrado, por deere 
to de 1) de junho de 1805, e elevou esse titulo ao 
de viscoudessa, com honras de grandeza, por de- 
creto de 13 de maio do 1810, Succedeu-lhe nos 
titulos seu sobrinho. V. o artigo antecedente. 

Real Agrado. Pov. uo cone. de Peso da Re- 
goa, distr. de Villa Real, da provincia de Traz- 
os-Montes. 

Real d'Agua. Imposto de consumo sobre a car- 
ne, bebidas alcoulicas e fermentadas, arroz des - 
easeado, vinagre o azeite de oliveira expostos å 
venda. Este imposto primitivamente foi lançado 
exclusivamente sobre o vinho, e depois sobre a 
earne, vinho, ete., e, sendo este tributo de um 
real por cada canada, arratel ou outra unidade, 
eom destino ao arranjo de canos, fontes, aquedu- 
etos, para abastecineuto de agua das povoações, 
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se ficou chamando real d'agua. Em Lisboa era 
tambem applicado á limpeza e concerto das cal- 
çadas, com um addicional, que se denominava 
realete da limpeza ou simplesmente realete. Blu- 
teau, no seu Vocabulario, diz que se deu a deno- 
minação de real d'agua ao tributo que os mora- 
dores de Elvas pagaram para a construeção do 
aquedueto com que abasteceram d'agua aquella 
cidade, generalisando-se depois similhante deno- 
minação ao imposto sobre carne, peixe e vinho, 
a que em oecasiões de aperto se recorreu em ou- 
tras terras do paiz. Segundo Freire de Oliveira, 
nos seus Elementos para a historia do municipio 
de Lisboa, vol. I, a pag. 178 e seguintes, n'esta 
cidade o real d'agua teve origem com a seguuda 
dynastia. Foi no reinado do Mestre d'Aviz que a 
camara em conselho com os homens bons da ci- 
dade, por consentimento dos municipes, e com 
autorisação d'aquelle monarcha, impoz este tri: 
buto no vinho para fazer casas na Villa Nova (lo- 
eal que hoje corresponde ao logar onde está edi- 
ficada a egreja da Uonceição alba e para sup- 
primir outros impostos vexatorios, como a anadú- 
va para aquella obra. O realete da limpeza data 
do seculo xvir, em que foi concedido å camara 
por resolução de 10 de julho de 1702. Para a cons- 
trueção do monumental aquedueto das Aguas Li- 
vres decretou D. João V um novo imposto espo- 
cial que se confundiu com o real d'agua, e que 
como este tributava o vinho, a carne e o azeite. 
V. Aguas Livres. Póde, pois, aflirmar-se que o 
real d'agua foi creado por el-rei D. Manuel I em 
1498 a pedido dos povos de Elvas, para o concer- 
to d'um poço que abasteeia d'agua aquella pra- 
ça; depois prolongou-se Å construeção do grande 
aquedueto da Amoreira, e mais tarde toi am: 
pliado em todo o paiz em tavor do Estado. Por 
causa d'este imposto houve grandes tumultos em 
Villa Viçosa em 1638. 

Real d'Além. Pov. na freg. de Santo Este- 
vão, de Oldrões, cone. de Penafiel, distrieto do 
Porto. 

Real de Baixo Povoações nas freguezias: 
Santa Leocadia, de Pedra Furada, cone. de Bar- 
cellos, distr. de Braga || Santa Eulalia, de Rui- 
vos, cone. de Ponte da Barca, distr. de Vianna 
do Castello. | S. João Baptista, de Sá, conc. de 
Monsão, do mesmo distr. || O Salvador, de Vai- 
tão, cone. de Villa do Conde, aistr. do Porto. | 
Santa Maria, de Vallega, conc. de Ovar. distr. de 
Aveiro. 

Real Calvario. V. Calvario. 

Real de Cima. Povoações nas freguezias: San- 
to Estevão, de Oldrões, eone. de Penafiel, distr. 
do Porto. || Santa Leoeadia, de Pedra Furada, 
cone. de Barcellos, distr. de Braga |i Santa En- 
lalia, de Ruivos, cone. de Ponte da Barca, distr. 
de Vianna do Castello. || S. João Baptista, de Sá, 
conce. de Monsão, do mesmo distr. || O Salvador, 
de Vairão, cone. de Villa do Conde, distr. do Por- 
to. || Santa Maria, de Vallega, cone. de Ovar, dis- 
tr. de Aveiro. 

Real Collegio Militar. Nos primeiros annog 
do seeulo xıx toi fundado o Collegio da Feitoria, 
ou collegio regimental da artilharia da côrte, quo 
é principalmente reeommendavel pelo facto de 
ser convertido, não muito depois, no estabeleci - 
mento denominado Collegio Militar. No dia 2 de 
março de 1903, no sitio da Feitoria, junto da Tor- 
re de S. Julião da Barra, fundou o coronel An- 
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tonio Teixcira Rebello um collegio destinado a 
dar instrueção aos filhos dos officiaes do regimen- 
to da artilharia da córte, do qual era então o 
eommandante. Apezar da boa vontade c do fer- 
voroso enthusiasmo do fundador, não cabia no 
possivel, que o seu instituto lograsse grande de- 
senvolvimento, porquauto as economias regimeu 

tass cram o unico reeurso de que dispunha. Fe- 
lizmente obteve do governo que os alumnos do 
collegio assentassem praça no scu regimento, em- 
bora eom a mais modesta retribuição, mas esta 
mesma vantagem cra insufficiente para a manu 

tenção do collegio, e por certo teria de fechar se 
não fôsse um acaso providencial. Contava o col- 
legio dois annos de existeneia, quando, em 1805, 
o principe regente D. João, mais tarde D. João 
VI, o foi visitar, e sendo informado das muitas 
dificuldades com que luetava, mandou abonar 240 
reis diarios a cada collegial para sustentação pro- 
pria, e proporeionar modica gratificação aos pro- 
fessores, que até então haviam ensiuado gratui- 
tamente. À força de vontade tudo vence, Teixei- 
ra Rebello pôde ir sustentando o collegio, com 
maiorcs ou menores dificuldades, desigualdades 
nos estudos, e sem categoria entre a instituição 
reservada ao ensino ofticial, chegou o eollegio ao 
anno de 1813. A mudança da côrte para o Brazil, 
as alternativas da gucrra peninsular, quo corre- 
ra incessante, a mudança dos regimentos aquar- 
telados até então na Feitoria e em S Julião da 
Barra, o numero creseente de alumnos, no qual 
se iuscreviam já alguns orphãos de pae que sue. 
eumbira na lueta da patria, tudo serviu para ani- 
mar Teixeira Rebello na diligencia de obter edi- 
ficio e local mais apropriados para os scus eolle 

giaes, e do goveruo perfilhar e elevar o collegio, 
dando lhe a estabilidade e o credito,que poderiam 
perder eom o falleeimento do fundador. Já a es- 
se tempo, incompleto como estava, o coliegio pe- 
la tal ou qual sciencia que ministrava, e pela pra- 
tica militar oferecida na Feitoria, tinha prepa 

rado differentes alumnos para entrarem no exer 

eito como officiaes, e tomarem parte nas campa- 
nhas d'aquella epoca. No anno do 1813, acima ei- 
tado, os governadores do reino confirmaram ofi- 
cialmente aquella benefica instituição, que já 
contava 10 annos de existencia, decretando a sua 
trausformação u'um estabeleeimento, a que se 
deu o nomo de Real Collegio Militar, destinado å 
RR dos filhos dos oflieiaes do exercito « da 
marinha, que não tivessem meios de os mandar 
eduear, e que por serviços militares houvessem 
merecido approvação e louvor da parte dos seus 
superiores. Por portaria de 7 de janeiro de 1814 
foi determinado que o numero dos alumnos fôsse 
de 100, e quo o eollegio fôsse mudado para o edi 

fieio de Nossa Senhora dos Prazeres uo sitio da 
Luz, onde a infanta D. Maria, filha d'el-rei D. 
Manuel e do sua terceira mulher, a rainha D. 
Leonor, havia fundado um hospital, que atè ao 
meado do seculo xvn' fôra administrado pelos 
freires da ordem anilitar de Christo, e quo o ter- 
remoto de 1755 havia reduzido a ruinas, o que 
tudo foi approvado por aviso do ministerio de 18 
do março de 1513. l'roeedcu-se ás obras e aos me- 
lhoramentos preeisos para a nova installação, e 
a trausferencia realisou-se, sendo Teixeira Re- 
bello nomeado o seu primeiro director, cargo 
que exerceu até á data do faliceimento, sueee 
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foi o seu retrato collocado por gratidão e em hon- 
ra da sua memoria n'uma das salas do collegio. 
Annos mais tarde, em 1858, pagou tambem á sua 
memoria Um tributo de saudade e respeito, como 
creador e director do Collegio Militar, um offieial 
que no mesmo collegio foi professor, e depois 
commandante, o marechal de campo reformado 
João Xavier da Costa Velloso. Na sala da biblio- 
theca do Collegio existe o seu busto, feito em 
bronze. A portaria de 7 de janeiro de 1814 de- 
terminava tambem que o collegio fôsse regido in- 
terinamente pelos estatutos que a acompanha- 
vam, e que eram assignador pelo tencnte-gene 
ral, secretario dos negocios da guerra, D. Miguel 
Percira Forjaz. Em 16 de maio do mesmo anno, 
officiava do Rio de Janeiro o marquez d'Aguiar 
ao patriareha cleito de Lisboa, dizendo-lhe em 
substancia, que Sua Alteza Real fôra informado 
pelos governadores do reino, de haver sido effei- 
tuada a abertura do Collegio Militar reformado, 
e transferido para o edificio do hospital da Luz; 
que os mesmos governadores tinham remettido a 
relação dos 12 alumnos que por aquella oceasião 
fôram admittidos para prehencher o numero de 
50, que formava o completo dos que deviam ser 
sustentados por conta do estado. Que Sua Alteza 
Real vira os estatutos provisiouaes que os go- 
vernadores tinham do reino maudado pôr em 
observancia os quaes Sua Alteza Real con- 
firmava; autorisando tambem os mesmos go- 
vernadores para mandarem satisfazer os soldos 
e ordenados que tinbam arbitrado para os em- 
pregados e lcates do mesmo collegio. Estes esta - 
tutos provisorios fôram reformados pelo alvará 
de 18 de maio de 116, promulgado no Rio de Ja- 
neiro. O pensamento que presidiu a esta reforma, 
foi a resolução de dar áquelle estabelecimento 
maiores proporções, alargando a esfera da sua 
acção e beneficios, admittindo maior numero de 
collegiaes, tauto dos sustentados å custa do esta- 
do, como dos pensionistas, e generalisando assim, 
pela maneira possivel, a instrucção da mocidade, 
Para conseguir tal fim, foi forçoso fazer algumas 
alterações nos estatutos, conferindo so maior li» 
berdade aos paes de familia para escolherem o 
destino que conviesse dar a seus filhos, depois de 
conhecerem melhor as suas inclinações e talen- 
tos, o que não póde realisar-se na tenra edade 
em que são admittidos os collegiaes. Procurou -se 
tambem attender muito especialmente å discipli- 
na c educação dos collegiaes, e à administração 
economica do estabelecimento. Em 1814 só eram 
admittidos bO alumnos, dos sustentados por eon- 
ta do Estado; em 1816, porém, foi elevado ao do- 
bro d'esse numero, como se vê n'um dos artigos 
dos novos estatutos: «Serão admittidos no Real 
Collegio Militar duzentos collegiaes; cem que so- 
rão sustentados á custa do Estado, o os outros 
eem á custa de seus paes e tutores; dos cem lo- 
gares para collegiaes do Estado, oitenta e qua- 
tro pertenecrão ao exercito, o dezeseis á mari- 
nha.» No anno de 1820 foi communicado a Tei- 
xeira Rebello, já eutão no posto de marechal, que 
Sua Magestade vira com bastante prazer o pla- 
no de organisação e methodo de estudos que se 
observava no Real Collegio Militar; e em teste- 
munho da attonção que lho merecia aquelle es- 
tabelecimento, mandou pôr á disposição do ma- 
rechal a quantia de 3325000 reis, para ser divi- 


dido em 6 de outubro de 1825. No auno do 1828, | dida em 12 premios, nos termos da nota que acom- 
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“panhava o aviso, os quaes deviam ser distribui- 
dos, no fim do anno lectivo de 1821, pelos disci- 
pulos que maiores progressos fizessem nas suas 
respectivas aulas. Conhecendo-se que era muito 
acanhado o edificio para conter tão grande nu 
mero de estudantes, fez se o arrendamento, em 
1823, do palacio e quinta limitrophe áquella ea- 
“sa, propriedade do conde de Mesquitella. O de 
ereto de 1 do setembro de 1824 supprimiu o se- 
gundo anno mathematico, substituindo-lhe o en- 
sino de historia militar, desenho topographico, e 
reconhecimentos militares. Concedeu tambem aos 
alumnos do Collegio Militar a faculdade de se 
matrieularem no 2.º anno da Academia Real de 
Marinha de Lisboa, em tendo concluido com ap- 
provação o 1.º anno mathematico no mesmo col- 
legio. O decreto de 3 de novembro de 1825 am- 
pliou a faculdade concedida pelo de 1.º de se- 
tembro de 1824, concedendo que os alumnos do 
Real Coliegio Militar pudessem tambem matri 
eular-se no 2.º anno da Academia de Marinha e 
Commereio da eidade do Porto, uma vez que mos- 
trassem ter coneluido com approvação o 1.º anno 
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gozassem das prerogativas que lhes competis- 
sem; sendo preferidos nas promoções, em egualda- 
de de eireumstancias de merito, aos demais aspi- 
rantes a ofhiciaes. Pela carta de lei de 15 do abril 
de 1235, foi elevado o uumero de alumnos do Col- 
legio Militar, dos sustentados å custa do Estado, 
a 150, dos quaes perteneeriam 134 logares a fi- 
lhos de officiaes do exereito, e 16 aos filhos de 
oficiaes da armada, e brigada de marinha, fiean- 
do indeterminado o numero dos que pagassem a 
sustentação no eollegio. A mesma earta de lei 
attendeu muito particularmente aos filhos dos of. 
ficiaes de voluntarios, ou de milicias, que, ou ser - 
viram a causa da Liberdade, ou por ella padece- 
ram. E, finalmente, a mesma lei autorisou o go- 
verno para fazer as alterações que tivesse por 
convenientes no systema de estudos que então es- 
tava em vigor no collegio, comtanto que de taes 
alterações não resultasse augmento da despeza. 
Em virtude d'esta autorisação, deeretou o gover- 
no em 13 de outubro um novo plano de estudos, 
e regulamento, para o Collegio Militar. Vendo- 
se que o edificio da Luz não era já sufliciente 





Vista da frontarta do Real Collegio Militar 


mathematico no mesmo collegio. No periodo da 
regencia da infanta D. Izabel Maria, 1826 a 1828, 
foi direetor do Collegio Militar o coronel Candi- 
do José Xavier, e por effeito d'uma sua proposta, 
foi deeretada uma reforma de ensino, a qual con- 
sistia em estabelecer um curso de scis annos, sen- 
do tres destinados aos preparatorios, e os tres 
restantes para instrueção militar. Em 1830, pelo 
deereto de 29 de março, o conde de S. Lourenço, 
ministro do governo de D. Miguel, instituiu no 
edificio da Luz a Escola Militar Veterinaria, que 
depois, em 8 de agosto de 1833, foi mudada para 
a calçada do Salitre, e por fim extineta pela lei 
de 10 de dezembro de 1852. O deereto de 2 de 
agosto de 1834 mandou estabelecer no Collegio 
Militar a aula de musica, equitação e gymnastica. 
Pela ordem do dia de 18 de dezembro do mesmo 
anno, foi determiaado que os alumnos que hou- 
vessem completado com aproveitamento os estu 
dos do Collegio Militar, e a quem, por tal moti- 
vo, se tivesse mandado dar a gratiteação de 400 
reis diarios, fôssem considerados,apenas assentas- 
sem praça, corno aspirantes a officiaes, e como taes 


para conter o avultado numero de estudantes, foi 
determinado ainda em 1835 a transferencia do 
Collegio Militar para o edificio da extineto con 
vento dos padres de S. Vicente de Paula, deno- 
minado do Rilhafolles, que fôra fundado em 1717, 
Diversas reformas se seguiram, em 12 do setem- 
bro de 1337, 24 de dezembro de 1839 e 20 de ou- 
tubro de 1841, que fez extensiva aos filhos dos 
guardas marinhas e dos offeciaes das guardas 
municipaes de Lisboa e Porto a admissão no 
Collegio Militar. Em 1844, 1845 e 1817 ainda se 
deram novas roorganisações. O decreto de 14 de 
novembro de 1848, i T pelo duque de 
Saldanha e barão de Franco, mandou transfe- 
rir para o edificio de Mafra o Collegio Militar, 
sendo o edificio de Rilhafolles destinado para o 
hospital de alienados, que ainda hoje existe. Mas 
era grande a distaneia de Lisboa a Mafra, e 
diffieeis as communieações. Alguns oftieiacs de 
terra e mar, e sobretudo as viuvas de militares 
que tinham ali os filhos a educar, dirigiram re- 
presentações ao parlamento no sentido de ser 
transferido para mais proximo de Lisboa o Col- 
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legio. Só annos mais tarde, em 1858 é que estas 
representações obtiveram deferimento, vindo de 
novo o Collegio Militar para o edificio da Luz, 
novamente restaurado para esse efeito. Muitas 
reformas ainda so deram na organisação do Col- 
legio Militar, em var os annos, até que em 1870, 
reeonhecendo-se que o ensino ministrado não sa- 
tisfazia plenamento a uma boa educação militar, 
se deeretou em 14 de junho, uma reorganisação 
do Collegio, que foi radicalmente transformado 
n'uma escola completa de infantaria e cavallaria 
para officiaes e officiacs inferiores, anvexando-se 
o asylo dos filhos dos soldados. Voltou então no- 
vamente o Collegio Militar para Mafra, dando-se 
por motivo d'esta transfereneia, possuir o edificio 
de Mafra mais amplas acommodações para os dois 
diversos ramos de estudos de que falava o plano 
de 14 de junho, plano que foi logo mandado sus- 
pender em 25 de setembro, sendo revogado, por 
dispendioso, pela lei de 27 de dezembro do mes- 
mo anuo, voltando-se ao antigo plano de estudos. 
Finalmente, em 1873, o Collegio Militar foi pela 
terceira vez installar-se no edificio da Luz, onde 
ainda hoje se conserva. Além do plano de estu- 
dos decretado em 1t de julho de 1875, publicou- 
se em 3 de novembro de 1886, um novo regula- 
mento litterario teudo cm vista barmonisar os es- 
tudos do Collegio Militar eom o eurso geral dos 
Lyceus eentraes do reino, de fórma que houves- 
sc perfeita equivaleneia entre as materias pro 

fessadas no Collegio e as dos lyceus, afim de se- 
rem validos n'estes os attestados dos exames fei- 
tos no Collegio. A reforma geral da instrucção 
secundaria, MecEsUadA em 27 de dezembro de 1694, 
determinou a elaboração d'um novo regulamento 
litterario do Collegio Militar, que começou a vi 

gorar em 3 de outubro de 1895, e pelo qual os 
estudos n'este estabelecimento foram regulados 
por fórma identica á dos lyceus centraes do rei- 
no. O edifici» em que está inatallado o Collegio 
Militar tem soffrido varias modificações o amplia 

ções que trausformaram um pouco a primitiva 
traça interior, de que couserva, porém, as linhas 
geraes. Com a frente voltada para o norte, na 
qual se notam a cruz de Christo, uma imagem da 
Virgem e uma inscripção latina, por baixo do cs- 
cudo d'armas da infanta D. Maria, onde se refere 
o primitivo destino do edificio, tem este a fórma 
d'um reetangulo com dois pavimentos, fazendo 
salicncias na face posterior e na do nascente an- 
nexos construidos posteriormente. No centro exis- 
te um grande claustro empedrado e rodeado d'u- 
ma especie de galeria em arcos de pedra. No pri- 
meiro pavimento, ao res-do chão para a frente e 
um poueo elevado, na parte de traz, sobre o ter- 
reno da cêrca, estão installadas: na face da fren- 
te, a sala de visitas e gabinete do direeter, a se- 
eretaria e o gabinete do sub direetor; nas outras 
faces, a sala dos ofheiaes e varias dependencias 
do serviço interno do Collegio, taes como refei- 
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tidos em cada anno no Collegio, que frequentam 
a lou 2.º elasses e que estão sujeitos à um re~ 
gimen especial; uo annexo do poente estão ins- 
talladas, no pavimento inferior, as aulas de phy- 
siea e de scicncias naturaes, e no superior a au- 
la de desenho e geographia. A enfermaria está 
eetabclecida, a pouca distancia do edifício prin- 
cipal, n'um palacete que pertenceu aos condes 
de Mesquitella, em que já se falou, o qual, com a 
vasta quinta que o eérca, foi adquirido pelo Es- 
tado, primeiro como arrendamento, e ha poucos 
annos por compra, sendo devidamente adaptado 
áquelle destino. O jardim, annexo ao palacio en- 
fermaria, foi destinado avs exereicios de gymnas : 
tica e esgrima ao ar livre, tendo se feito para 
tal fim uma vasta terrasse de beton; a quinta ser - 
ve para n'ella se exereitarem os alumnos nas cor- 
ridas a pé. Na mesma quinta se installaram os 
jogos de lawn tenis, de criket, e outros de força e 
destreza. À instrueção de equitação é dada n'um 
picadeiro estabeleeido n'uma das dependeneias 
da antigo convento dos freires de Christo, achan - 
do-se tambem ali as cavallariças, ete. Em março 
de 1903 celebraram-se no Collegio Militar bri- 
lhantes festas, commemorando o primeiro cente- 
nario da sua fundação, promovidas pelo seu dirc- 
ctor, então o sr. general José Estevão de Moraes 
Sarmento. Depois da proclamação da Republica, 
em 5 de outubro de 1910, o collegio deixou de 
ter o titulo de real, chamando-se unicamente Co- 
legio Militar. Na Historia dos estabelecimentos 
scientíficos, litterarios e artisticos de Portugal, por 
José Silvostre Ribeiro, eucontram-se curiosas no- 
ticias ácêrea do Collegio Militar nos volumes: 
HI, pag. 146 a 154; V, pag. 238 a 241; VI, pag. 
26,351 a 367; XI, pag. 112 a 122; XVII, pag. 
271, 279, 317. Em 1853 publicou-se um opusculo: 
Idéas sbbre a reorganisação do Real Collegio Mi. 
litar, contendo provisoriamente a parte legislativa 
e as principaes disposições regulamentares, com al- 
guns esclarecimentos para a sua melhor intelligen- 
cia e execução pelo autor Evaristo José Ferrei- 
ra, marechal de campo reformado, ex-director do 
mesmo collegio. Tambem se encontram notieias no 
tomo II, parte 2.º da Nova serie de Memcrias da 
Academia Real das Setencias de Lisboa, nos Apon- 
tamentos relativos à instrucção publica, por João 
Ferreira Campos, na Colecção systematica das or - 
dens do Exercito desde 1809 até 1858, coordenada 
por Vital Prudencio Alves Pereira, Lisboa, 1859- 
1860; Legislação militar de execução permanente 
até 81 de dezembro de 1860, por José de Alcanta 

ra, Lisboa, 1861; A reorganisação do Collegio Mi- 
litar. O passado, o presente e o futuro, escripto 
anonymo, Lisboa, 1862. 

Real Collegio dos Nobres. Por iniciativa do 
marquez de Pombal, o notavel ministro de el-rei 
D. José, então ainda conde de Oeiras, foi creado 
este estabelecimento seientifico, por carta de lei 
de 7 de março de 1761, sendo escolhido para a 


torio,cozinha,bibliotheea, sala d'armas, ete. Fron | sua installação o antigo cdificio do noviciado da 


teira Á porta da entrada e na face sul do claus | 
tro começa uma larga eseadaria que conduz ao | 


pavimento superior. N'este, ao centro da face 
sul, ha uma pequeua capella com um bello reta- 
bulo; vessa mesma face e nas restantes estão 


installadas as camaratas dos alnmnos e varias | 


aulas. Em annexos ligados com a face sul e eons 
truidos ha poueos annos estão installadas: no de 
nascente a camarata e aulas dos alumnos admit- 
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Companhia de Jesus, do sitio da Cotovia, que fi- 
cara vago pela extineção d'aquella ordem religio- 
sa, por carta de lei de 3 de setembro de 1759, Na 
mesma data se approvaram tambem os Eststutos, 
que se compunham de 25 titulos, onde se estabe- 
leeiam as obrigações dos collegiaes, das pussoas 
que exerciam os diversos eargos, desde o reitor, 
professores, até aos familiares, ete. O numero dos 
collegiaes admittidos era de 100, mas para a sua 
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admissão deviam, primeiramente, qualificar-se 
com o fôro de moço fidalgo, pelo menos, sendo 
preferidos, nos casos de concurso, os que hou- 
vessem tido exercicio do dito fôro; era tam- 
bem requisito indispensavel saber ler e escre- 
ver, e não ter menos de 7 annos de edade, 
nem mais de 13. Cada collegial pagava de pen- 
são annualmente 1208000 reis, em duas presta- 
ções adeantadas, no principio de cada semestre. 
No äia 1.º de outubro deviam apresentar-se no 
Collegio dos Nobres todos os estudantes para as- 
sistirem á abertura das aulas, á matricula, á dis- 
tribuição dos logares de cada uma das camaras 
de aposentadoria, e 4 nomeação dos vice-prefei- 
tos, familiares e dos mais assistentes. Os princi 

paes logares do Collegio dos Nobres, segundo os 
estatutos, eram: reitor, vice reitor e prefeito dos 
estudos. O reitor (pessoa de letras, virtudes e cir- 
cumspecção, na phrase dos Estatutos), era encar 

regado do governa do collegio, e tinha residen- 
cia no mesmo edificio. As suas obrigações e di- 
reitos consistiam em fazer observar 0s estatutos, 
visitar as aulas, castigar, dentro de certos limi 

tes, os excessos dos collcgiaes, conceder a estes 
as licenças que lhes fôssem precisas, manter a 
paz, o socego c a boa ordem. Não podia acceitar 
só pela sua autoridade, collegial algum, nem tão 
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collegiacs, assistia a todos os excrcicios e actos 
litterarios; fazendo um relatorio de tudo quanto 
dizia respeito aos estudos lo collegio, para o 
communicar ao reitor, e tambem para, em ex- 
tracto, o ler no ultimo dia do anao na presença 
dos collegiaes. Para auxiliar o prefeito nomeava 
o reitor alguns vice-prefeitos, escolhidos d'entre 
os collegiacs de mais annos, de melhor procedi- 
mento e mais estudiosos. Para administiação das 
rendas e governo economico do collegio foi crea- 
da uma junta, composta do reitor (presidente 
perpetuo), do prefeito dos estudos, de dois pro- 
fessores annualmente chamados pelos turnos das 
suas antiguidades, e de tres collegiacs dos mais 
antigos e dos mais habcis; servindo todos duran- 
te um anno, findo o qual devia o reitor dar con- 
ta ao director geral dos estudos, para lhe assi- 
gnar o dia da nova eleição de conselheiros, e pre- 
sidir a ella. O couselho devia reunir-se todas 
as semanas na tarde do dia feriado, para tratar 
dos negocios concernentes á conservação da fa- 
zenda do collegio, deliberar sobre os provimen- 
tos cconomicos da casa, e cxaminar as despezas 
da semana antecedente. O conselho tinha um se- 
cretario e um escripturario. Og fundos do colle- 
gios deviam estar n'um cofre, do qual haveria 
tres chaves: uma no poder do reitor, outra no do 





Medalha do Real Collegio dos Nobres (Reducção a 243). 


pouco fazer, sem ordem do soberano, estatuto, 
regulação ou retorma, tendo só o direito de re 

presentar o que a experiencialhe fôsse mostran- 
do ser preciso. No fim de cada anno lectivo de- 
via dar conta de todos os collegiaes, referindo 
secretissimamente os estudos, progressos e compo- 
sições, que cada um d'elles houvesse, ou não hou- 
vesse feito. Tanto a couta ou relatorio annual, 
como as representações, já indicadas, subiam å 
secretaria do reino por intermedio do director ge 

ral dos estudos. Ao vice-reitor (que será pessoa sé- 
ria e de exemplar gravidade, dizem os Estatutos) 
competia, em tudo e por tudo, o governo do col- 
legio, na falta, ausencia, ou impedimento do rei- 
tor. Eram as suas obrigações ordinarias, vigiar 
cuidadosamente os collegiaes, fazendo visitas re- 
petidas e inesperadas, e observando se estuda - 
vam, ou se estavam em socego nas horas compe- 
tentes, assistir com clles 4 missa, a todos os 
exercicios espirituaes, ás refeições, aos diver- 
timentos extraordinarios e ås recreações ex 

traordinarias. O prefeito dos estudos devia 
ser um homem de costumes exemplares, e bem 
instruido nas bellas letras esaber escrever com pu- 
reza e elegancia em latim. Era elle quem recita- 
va a oração latina no primeiro dia, do anno lit- 
terario; examinava e revia as composições dos 


mais antigo dos conselheiros professores, e a ou- 
tra no do mais antigo dos collegiaes. Os Estatu- 
tos regulavam com previdentes e severas provi- 
dencias a administração da fazenda e a gerencia 
economica do collegio.Os mesmos estatutos provi- 
denciavam sobre o estabelecimento seguro e bem 
ordenado d'um archivo ou cartorio, onde seriam 
guardados os titulos e papeis pertencentes ao 
collegio e seus bens, rendas e privilegios; sendo 
o serviço e a guarda do archivo um cartorario, no - 
meado pelo director geral dos estudos sobre pro- 
posta da junta, ou conselho da fazenda, que as- 
sentava sobre uma eleição de tres candidatos. 
Aos professores eram concedidos todos os privi- 
legios, indultos e franquezas, de que os lentes da 
Universidade de Coimbra gozavam, sem differen- 
ça alguma. Todos os collegiaes, familiares e pes- 
soas do collegio, que n'elle tinham exercicio, ou 
assistiam, ou se occupavam no ensino, gozavam 
tambem, respectivamente, de todos os privilegios, 
indultos e franquezas,que competiam aos estudan - 
tes da mesma Universidade. Tambem foi creada 
uma livraria privativa, regulada na sua composi- 
ção pela natureza dos estudos do collegio. Junto 
da livraria estabeleceu-se um gabinete para ac- 
commodação e uso dos instrumentos mathemati- 
cos. Por alvará de 27 de setembro de 1765 foi 


109 


REA 


concedido o titulo de conselho aos reitores do Col- 
legio dos Nobres. No mesmo alvará, e na carta de 
lei de 12 de outubro do mesmo anno, se proveu á 
dotação do collegio. Pela carta de lei de 13 de 
outubro, ainda de 1765, foi concedido e doado ao 
Collegio dos Nobres o privilegio exclusivo para 
a impressão dos livros de Euclides, de Archime- 
des, e de outros classicos das sciencias mathema 

ticas. Este privilegio foi transferido para a Uni- 
versidade de Coimbra pelo alvará de 16 de de 

zembro de 1773. A abertura do Real Collegio dos 
Nobres realisou se a 19 de março de 1766, com a 
maior solemnidade, assistindo à cerimonia toda 
a familia real e a córte. O prefeito dos estudos 
recitou um discurso manifestando a necessidade 
de fazer reviver em Portugal as sciencias, as le- 
tras c as artes, e encarecendo as vantagens que 
todos os estados tiravam da cultura do espirito. 
Em seguida, o vice-reitor, o prefeito dos estudos, 
e os 24 pensionistas que tinham entrado no col 

legio, prestaram juramento de defender a imma- 
culada Conceição da Virgem. Os professores no 

meados, cram italianos, menos o de rhetorica, que 
era portuguez, c os de grego e latim irlandezes. 
Pelo alvará de 1.º de dezembro de 1767 fôram de- 
clarados e ampliados os estatutos do Collegio dos 
Nobres. O alvará de 4 de junho de 1771 commet- 
teu à administração e direcção dos estudos das es- 
colas menores å Real Mesa Censoria, «incluindo, 
diz o alvará, n'esta administração e direcção não só 
o Real Collegio dos Nobres, mas todos e quaes- 
quer outros collegios, e magisterios que Eu fôr 
servido mandar erigir.» Pela carta de lei de 10 
de novembro de 1772 foi ordenado que os estu- 
dos mathematicos, até então professados no Real 
Collegio dos Nobres, só pudessem ser seguidos 
na Universidade de Coimbra. O legislador decla- 
rava formalmente que estes estudos, ficaram na 
sua real intenção abolidos, e de nenhum efeito, 
desde a publicação dos outros novissimos estatu 

tos da Universidade. Em officio do marquez de 
Pombal á Mesa Censoria, datado de 30 de outu- 
bro de 1773, foi declarado que a acceitação de fa - 
miliares, de creados de serviço e de capellães do 
collogio, até então privativa do director geral dos 
estudos, pertenceria à mesma Real Mesa, ficando 
a cargo dos presidentes d'ella uma vigilante ius- 
pecção, tendente a evitar a admissão de pessoas 
indignas. No mesmo recommendou muito aperta 

damente a maior ceonomia nos gastos e despezas 
do collegio, autorisando a expulsão de quaesquer 
pessoas que, n'este particular, promovessem ou 
apoiassem abusos. El rei D. José permittiu que 
os professores do Collegio dos Nobres fôssem 
admittidos a beija-mão. Pelo aviso de 26 de ou 

tubro de 1779 foi ordenado á Mesa Censeria, que 
no edificio do Real Collegio dos Nobres mandas- 
se pôr á disposição dos leutcs da Academia de 
Marinha, as aulas v demais casas que se pudes- 
sem dispensar para a accommodação d'este ulti- 
mo estabelecimento. E’ de notar que pela carta 
de lei de 5 de agosto de 187) foi creada a Aca- 
demia do Marinha de Lisboa, e pelo citado avi- 
so mandou o governo pôr em exercicio aquelle cs- 
tabclecimento, separando se para csse tim algu- 
mas aulas do Real Collegio dos Nobres, e poden 

do os collegiaes aproveitar assim os estudos da 
nora academia. Por aviso de 22 de fevereiro de 
1781 foi ordenado que o Real Collegio dos No- 
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daEgreja Parochial de S. Mamede o terreno ne- 
cessario para a edificação da nova egreja, offici- 
nas, e cemiterio d'ella, mediante a indemnisação 
que depois houvesse de ser estipulada. A egreja 
de S. Mamede estava n'aquelle tempo no sitio de 
Valle de Pereiro; e o terreno de que se tratava, 
consistia em um chão baldio, pertencente ao col- 
legio, que decorria do collegio para o Salitre. Pe - 
la resolução régia de 19 de outubro de 1759 foi 
creado um Professor de Esgrima e outro da Arte 
de Cavallaria, pagos pelo cofre do collegio, sen- 
do fornecidos os cavallos pelas reaes cavallari- 
ças. Por decreto de 3 de abril de 1791 foi decla- 
rado que na Academia de manejo, e arte de an- 
dar a cavallo, estabelecida no Real Collegio dos 
Nobres, podiam ser admittidos como alumnos, não 
só os collegiaes, mas tambem outros de fóra do 
collegio, que tivessem as qualidades requeridas 
nos estatutos, e além d'ellas, as de boa educação 
e procedimento, que os tornassem proprios para 
se communicarem com os collegiaes nas occasiões 
do exercicio, verificando a mesa, depois de infor- 
mação do reitor do collegio, que nos pretenden - 
tes à admissão, concorriam as sobreditas quali 
dades. O decreto de 16 de junho de 1792 mandou 
pagar pelo Subsidio Litterario os ordenados dos 
professores do Real Cellegio dos Nobres, e per- 
mittiu que as aulas fôssem frequentadas por alum - 
nos exteruos. Este decreto continha uma provi- 
dencia salutar, e mais conforme com os bellos 
principios da egualdade, do que a primordial dis- 
posição dos estatutos do mesmo collegio. Fala se 
da determinação tendente a fazer publicas as au - 
las: «E por que tenho considerado que os Esta- 
dos do Collegio pódem muito bem aproveitar a 
muitos de fóra, sem prejuízo da disciplina e de- 
cencia dos collegiaes, sendo compativel que es- 
tejam em separação na mesma aula sem a com- 
municação dos de fóra: Tenho deliberado que 
as Aulas do Collegio sejam publicas aos de fóra, 
na fórma que se regular.» N'este sentido devia 
a Real Mcsa da Commissão Geral sobre o exame 
e censura dos livros dar certos esclarccimentos ao 
governo, e como que traçar o plano para a melhor 
execução dos designios da soberana. Pela reso- 
lução de 3 de setembro do mesmo anno de 1792 
foi ordenada a remoção das Aulas da Academia 
de Marinha, das casas que occupavam no Colle- 
gio dos Nobres, para poder ter cabimento a se- 
gunda providencia do decreto de 16 de junho, 
acima meucionado. No anno de 1823 houve uma 
discussão muito curiosa e interessante, à respci- 
to do Collegio dos Nobres, no congresso nacio- 
nal. Tratava-se de discutir o respectivo orçamen= 
to, c sobre o assumpto discursaram diversos de- 
putados. Soares Franco disse, que o Collegio de- 
via ser reformado e cstabelecer-se um liceu na- 
cional, mas como sc não tratava d'isso, e sómen - 
te de examinar o que so havia de pagar aos pro- 
fessores, a sua opinião era que fôsse supprimida 
a verba da despeza, cm razão de elles não darem 
aulas publicas. Borges Carneiro observou, que o 
collegio dos nobres cra tambem direito feudal, 
porque para ali se entrar cra preciso ter fôro de 
fidalgo. Que havia no Collegio um monopulio de 
certas sciencias só para esses fidalgos. O mais 
uotavel, porém, cra o pagamento ser feiro pelo 
Subsidio Litterario a cstas escolas privativas do 
feudalismo, sendo aquelle tributo creado para o 


bres cedesse e trespassasse ao Prior e Beneficiados | ensino publico da mocidade. Moura considerou 
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tambem aquelle estabelecimento como um privi- 
legio exclusivo, e portanto intoleravel. Mas não 
se tratava de extinguir o Collegio exclusivo, e 
portanto intoleravel. Mas não se tratava de ex- 
tinguir o Collegio, mas saber sc dovia dar-se 
consignação do Subsidio Litterario para paga- 
mento dos mestres. Dizia que não, porque o Su 
bsidio Litterario era destinado para os mestres 
publicos, e os do Collegio dos Nobres eram par- 
ticulares, por isso não tinham direito a ser pa- 
gos pelo thesouro nacional. A discussão ain- 
da continuou ácêrea do pagamento ser ou não 
por conta do Estado, falando Pato Moniz, Serpa 
Pinto, Derramado, Santos Valle e Xavier Mon- 
teiro, até que por fim o congresso votou: Se é 
conforme á Constituição a existencia do Collegio 
dos Nobres? Decidiu-se que não, mandando-sc 


crear uma commissão para propôr a sua reforma, į 


e que a despeza dos professores fôsse paga pelas 
rendas do mesmo collegio. A commissão de fa- 
zenda da camara electiva do anno de 1827, en- 
carregada de examinar a conta da receita e des 

peza do estado em 1826, e o orçamento da recei- 
ta c despeza para 1827, propôz que fôsse suppri- 
mida a verba destinada aos ordenados dos pro- 
fessores da Collegio dos Nobres pela folha do Su- 
bsidio Litterario, fundando-se em que o Collegio 
tinha o rendimento necessario para por elle pa- 
gar tal despeza. O ministro do reino, na sessão 
de 26 de março de 1827, observou que os protes- 
sores eram pagos pelo Subsidio Litterario, por 
estar este destinado para a instrucção publica; 
não vendo por isso inconveniente em que bou 

vesse de continuar o pagamento como até então. 
No fim d'alguma discussão, ficou resolvido, elimi - 
nar se a verba do Collegio dos Nobres. Com a 
guerra civil, parece que fechou o Collegio dos 
Nobres, porque a portaria de 6 de agosto de 1833 
mandon que as aulas abrissem em tempo compe 

tente, devendo o reitor dar providencias precisas 
para este fim, em ordem a que se evitasse o pre 

Juizo que å instrucção publica resultava de se con- 
servarem fechadas por mais tempo. Por decreto 
de 2 de setembro do mesmo anno fôram demitti- 
dos + o empregados do collegio, por não se- 
rem affectos à causa da Liberdade, Por portaria 
de 23 de janciro de 1834 foi determinado que os 
professores e mestres do Collegio fôssem pagos 
pelos rendimentos d'aquelle estabelecimento, e 
só no caso .de não chegarem para o pagamento 
da totalidade dos vencimentos ,competiria ao The- 
gouro Publico pagar o que faltasse para preen- 
chel-a. Pela portaria de 2 de maio do mesme au- 
no, mandou o governo que o encarregado da di- 
recção do Collegio dos Nobres fizesse desde logo pu- 
blicas as aulas do mesmo collegio, como estava or- 
denado pelo decreto de 16 de junho de 1192 No 
anno de 1834 estava aquartelada em parte do 
edificio do Collegio a brigada de artilharia, mas 
prometteu o ministro do reino officiar ao da guer 

ra, no sentido de se effeituar a transferencia da 
mesma brigada para outro local. A portaria de 
17 de dezembro de 1834 mandou admittir no Col- 
legio dos Nobres quantos collegiaes ali pudessem 
caber, pagando todos, indistinctamente, a pensão 
de 1508000 reis. Em 28 de setembro de 1336 foi 
nomeada uma commissão, encarregada de elabo- 
rar e propôr um plano das reformas necessarias 
no Collegio dos Nobres, tanto na parte scientifi- 
ca, como na parte economica. O decreto de 4 de 
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janeiro de 1837 determinou a abolição do Colle- 
gio e providenciou competentemente ácêrca dos 
collegiaes, dos professores e empregados, e dos 
rendimentos.Transcrevemos este importantissimo 
decreto, que vem publicado no vol. VI da Historia 
dos estabelecimentos scientificos, literarios e artis. 

ticos de Portugal, por José Silvestre Ribeiro, a 

pag. 322: «Sendo o Real Collegio dos Nobres 

uma inetituição que não está em harmonia com 

a constituição politica da monarchia,em razão por 

ser seu instituto uma escola privilegiada; e deven - 

do collocar-se no respectivo edificio as cacolas 
que vão ser organisadas: hei por bem decretar 
o seguinte: 1.º Fica abolido desde já o Collegio 
dos Nobres. —2.º Os collegiaes que agora n'elle 
existem serão recebidos no Collegio Militar, on- 
| de se lhes dará a instrucção conveniente, e nun- 
| ca inferior áquella que até agora se lhes submi- 
nistrava, pagando as mesmas prestações que pa 
gavam ao collcgio abolido.=3.º Os lentes e mais 
empregados do collegio abolido serão empregados 
nas novas escolas que vão ser creadas, e até ao 
estabelecimento d'ellas conservarão seus actuacs 
ordenados por inteiro. —4.º Todos os rendimen- 
tos do collegio abolido, seu edificio e mobilia, se - 
rão applicados ás novas escolas pela maneira que 
o governo determinar.» Oito dias depois da data 
d'este decreto, foi promulgado outro, no qual o 
governo determinava o seguinte: «l.º O edificio 
do Real Collegio dos Nobres com todas as suas 
pertenças, ficará à disposição do ministerio da 
guerra, para n'elle sc estavelecer a Escola Poly- 
technica, e os mais estabelecimentos scicntificos 
da dependencia do mesmo ministerio, que ali fôr 
conveniente collocar — 2.º Os rendimentos do mes - 
mo collegio serão arplicados para as despezas da 
dita escola, e administrados pela sua junta admi- 
nistrativa.—3.º A parte da mobilia que fôr nc- 
cessaria para a nova escola, será posta à dispo- 
sição da mesma.» V. Escola Polytechnica, Portu- 
gal, vol. IIL, pag. 178. 

Real Côvo. Pov. na freg. de N. S." da Ribei- 
ra, de Bouçoães, conc. de Valpaços, distr. de Vil- 
la Real. 

Real Gymnasio Club Portuguez. O gosto 
pelo estudo da gymnastica começou, verdadeira- 
mente, a desenvolver se em Lisboa, quando o in- 
glez Thomaz Price veiu, em 1860, estabelecer 
na calçada do Salitre, um circo gymnastico, que 
tomou o nome de Circo de Price. Os trabalhos 
dos bons artistas estrangeiros que formavam a 
companhia, tanto gymnasticos, como acrobaticos, 
enthusiasmaram a mocidade, e muitos rapazes co- 
meçaram a querer imital-os, procedendo a expe- 
riencias, mas a falta de estudos e de methodo tor - 
nou fataes algumas d'essas experiencias. À gym- 
tica estava abandonada, por assim dizer, em Por- 
tugal, ou quasi desconhecida como um meio de 
educação physica, tão util quanto agradavel, e 
que, desenvolvendo as forças physicas e a agili- 
dade, habilita o individuo para tantos casos da 
vida, em que estes dotes pódem ser muito apro- 
veitaveis. O professor Luiz Monteiro, ainda n'es- 
se anno de 1860, se lembrou de estabelecer uma 
pequena escola de gymnastica, em uma casa da 
Carreirinha do Soccorro, que logo começou a ser 
bastante concorrida, transformando-se em pouco 
tempo n'uma sociedade, á qual o referido profes- 
sor cedeu gratuitamente os pertences da escola, 
sendo por esse facto inaugurado o seu retrato na 
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sala da sociedade. Foi custoso, ainda assim, fa- 
zer comprchender as vantagens da gymnastica 
como um elemento de educação necessario, e 
muitos paes conservavam repugnancia de vêrem 
seus filhos expostos a torcerem um pé, desloca 
rem um braço ou reudcrem uma costella, sem se 
lembrarem que o ensino da gymnastica é metho 
dico, que longe de prejudicar o organismo, o ro 
bustece, e que se póde dar logar a qualquer ac- 
cidente, a muitos maiores perigos está exposto 
quem não sabe gymnastica, que é um escudo de 
defeza para esses mesmos perigos. Apezar, po- 
rém, de todas as repugnaucias e desanimos, a 
sociedade da Carreirinha do Soccorro foi toman- 
do vulto, ganhando grande incremento, até que 
em 1875 se estabeleceu em outro local, com a 
denomiuação de Real Gymnasio Club Portuguez, 
sob os auspicios do engenheiro Augusto Gomes 
Ferreira e do capitão Pressin de Avellar, que 
lhe fôram de grande auxilio. O notavel desenvol 
vimento que toi tendo aquelle instituto, est bem. 
demonstrado pelo edificio proprio, que hoje exis 
te na rua de Serpa Pinto, mandado fazer expres- 
samente sob o projecto do architecto José Luiz 
Monteiro, e executado pelo empreiteiro Santos. 
Em 30 d'agosto de 1884 inaugurou-se o novo sa- 
lão de gymnastica e sala de esgrima, com uma 
sessão solemne para que fôram convidados, além 





Medalhas de merito do Real Gymnaslo Club (Reducção a 213) 


das familias dos socios, varias pessoas e repre- 
sentantes da imprensa. O salão de gymnastica é 
construido em fórma de chalet, possuiudo todos 
os instrumentos mais modernos e melhores appli- 
cados aos exercicios gymnasticos. A sala d'armas 
destinada aos exercicios da esgrima, é vasta o 
importante;tem salas de bilbares e d'outros jogos, 
bibliotheca, cte. O Real Gymnasio Club Portu 
guez é um estabelecimeuto modelo, e que se le 
vantou sem auxilio official, mas á custa de muitas 
dedicações e sacrificios, devendo especialisar-se 
os socios Francisco e João Xafredo, que mais au 
xiliaram a sua definitiva installação, pelo que fô- 
ram inaugurados os scus retratos, assim como o 
do director e professor d'este instituto, Duarte 
A. Holbevhe, que foi um dos principaes influen- 
tes, e que mais trabalhou para o seu desenvolvi- 
mento. Os socios mais distinctos deram por vezes 
saraus gymnasticos, tanto no Colyseu de Lisboa 
como no Porto, sendo parte d'esses saraus em be 
nefício dos feridos da guerra austro italiana, 
inundados cm Italia, inundados em Portugal, das 
Créches, dos Albergues Nocturnos, da Sociedade 
Philantropico Academica de Coimbra, e dos bon- 
beiros voluntarios do Porto Estes saraus fôram 
sempre concorridissimos, despertando grande en 
thusiasmo, e mereceudo distinctas recompensas 
conferidas aos socios em medalhas de merito e 
corôas gloriosas oferecidas eutre os mais phre- 
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neticos applausos. Em quasi todos os campos do 
sport o Real Gymnasio Club Portuguez se tem 
evidenciado e distinguido por uma fórma brilhan- 
te. Em 1881 alguns dos socios, tripulando a gui- 
ga Vega, d'el-rei D. Luiz, bateram, n'uma rega- 
ta em Cascaes, o Club Fluvial Portuense, sendo 
em mcmoria d'esse triumpho, offerecida ao Club 
por aquelle monarcha, uma bandeira de honra. 
Em outras regatas tambem se teem distinguido 
os socios, merecendo premios de medalhas, e duas 
bandeiras de honra, uma offerecida pela rainha 
D. Maria Pia, e outra pela Real Associação Na- 
val. A sua sceção velocipedica, fundada em 1386, 
encctou desde logo varias excursões, entre as 
quaes uma ao Porto, que sc tornou notavel por 
ter sido feita nos antigos bicyclos. Em 1886 rea- 
lisou-se no hyppodromo de Belem, por iniciativa 
do Real Gymnasio Club, o primeiro e unics con- 
curso de gymnastica que tem havido em Portu- 
gal, constando o programma de corridas de velo- 
cipedes, tambem as primeiras que se deram en- 
tre nós, corridas a pé e varios exercicios gym- 
nasticos, havendo ainda um ataque a um simula- 
do incendio, pela Associação dos Bombeiros Vo- 
luntarios de Eistõs: Para se vêr a grandeza d'es- 
te certamen, bastará dizer que n'elle tomaram 
parte mais de 500 amadores, pertencentes a va- 
rias associações e escolas da capital, e que com 
o mesmo dispendeu o Real Gymnasio Club quan- 
tia superior a 2:5008000 reis. Tambem se tem 
distinguido estc instituto no exercicio do tiro ao 
alvo com armas de guerra, é tanto assim que o 
campeonato escolar foi ganho, a seguir, nos au- 
nos de 1901 e 1902, na carreira de tiro em Pe- 
drouços, por socios seus, pelo que se couserva na 
posse do club o guião commemorativo da victo- 
ria. A um outro meio tem recorrido o Gymnasio 
Club para a sua propaganda em favor da educa- 
ção physica, são as conferencias realisadas na 
sua sédc, sobre aquelle thema, por homens com - 
petentissimos na especialidado. Todos os annos 
o Gymnasio Club realisa um sarau publico em 
beneficio do seu cofre, sendo o desempenho con- 
fiado aos socios mais laureados nas differentes es - 
pecialidades, de que os programmas se compõem. 
Das salas do Gymnasio Club teem saido gymnas 

tas amadores que rivalisam com os profissionaes 
mais afamados; a maior parte dos melhores es- 
grimistas actuaes, ali fizeram a sua aprendiza- 
gem, sob a direcção do professor Antonio Mar- 
tins Com a mudauça das instituições, foi elimi- 
nada a designação de real no seu nome, ficando 
a chamar-se unicamente, Gymnasio Club Portu- 
guez, O titulo dc real tinha sido concedido por 
carta regia de 20 de abril de 18-2. Anda publi- 
cada junto dos Estatutos, reformados, approva- 
dos por alvará dc 26 de junho de 1889. No arti- 
go 14.° d'estes estatutos trata sc da concessão de 
medalhas de merito aos individuos que, em qual- 
quer das especialidades do Club, apresentem ele- 
vado e reconhecido merccimento artistico. Estas 
medalhas, conferidas pela assembléa geral, são 
de ouro ou de prata dourada, cunhadas, de fór- 
ma circular, com 07,027 de diametro e 0,=025 de 
espessura; tendo n'uma das faces, ao centro, & 
corõa real sobrcposta a um emblema allegorico 
Á indole do Club; em baixo a palavra Lisboa, è 
em volta a designação: Real Gymnasio Club Por- 
tugues, c na outra face, ao centro, uma corôa de 
folhagem circumdada nos dois terços superiores 
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pelas palavras: do merito artistico, e no terço 
inferior por um capaço liso, onde opportunamen- 
te se gravará a designação da especialidade ar- 
tistica que motivou a concessão, devendo tam- 
bem ser gravadas ao centro da corôa de folha- 
gem as letras iniciaes do nome do agraciado, e 
na cinta da medalha o nome por extenso e a da- 
ta. A fita competente tem 0,7027 de largura, sen 
do formada por duas listas de setim, uma azul o 
outra branca, juntas por um fio de ouro. 

Real Instituto de Lisboa. Foi fundado por 
Antonio Cabreira, com o titulo Instituto 19 de 
Setembro, em 19 de setembro de 1894. Pela orga- 
nisação primitiva, publicada no anno anterior, 
esse estabelecimento destinava se exclusivamen 
te ao ensino gratuito das materias professadas 
nas escolas officiaes e de todas as outras consi- 
deradas como seu complemento logico. Pelos Es- 
tatutos publicados em 1895, assumiu tambem o 
caracter e as funcções de associação scientifica, 
que eram cumulativamente exercidas pelos pro- 
fessores. O decreto de 11 de abril de 190! consa- 
grou definitivameute o Instituto como collcetivi- 
dade scientifica e como collectividade escolar, 
creando o corpo academico, constituido pelos so- 
cios, escolhidos d'entro publicistas e diplomados 
por cursos superiores, e o corpo pedagogico, cons- 
tituido pelos professores dos diversos cursos, a 
quem egualmente eram exigidas habilitações su- 
periores. O Instituto 19 de Setembro foi o prie 
meiro estabelecimento portuguez que fundou e 
manteve cursos secundarios, especiaes e superio- 
res gratuitos, os quaes chegaram a constituir 
mais de cincoenta aulas, regidas, simultanca 
mente, por distinctos professores, que não rece- 
biam remuneração alguma. Os alumuos faziam 
exame nos Lyceus, nos Seminarios, no Instituto 
Industrial e suas escolas preparatorias, no Con 
servatorio, nas Escolas Norinaes e na Escola Po- 
lytechnica, onde as approvações obtidas repre- 
sentavam uma media superior a 90 9%. Nos ulti. 
mos 10 annos, tambem o Instituto abriu aulas de 
instrucção primaria, com o mesmo exito. Mas a 
sua acção não se limitou a Lisboa, pois creou na 
provincia diversas escolas succursaes, sendo mais 
importante de todas a que Antonio Cabreira fun- 
dcu em Tavira, em 10 de setembro de 1899, e ou- 
de se ministrou, tambem gratuitamente, o ensi- 
no primario, artistico e secuudario, coroando as 
approvações, no fim do anno, todos os benemeri- 
tos esforços realisados. O Instituto teve ainda a 
primazia n'outros serviços ao paiz. Assim, foi na 
sua séde que funccionaram, pela primeira vez em 
Portugal, os cursos colonial e de educação mili- 
tar. O primeiro foi inaugurado, em nome do fal- 
lecido rei D. Carlos, em 20 de outubro de 1901, 
sendo a sua iniciativa principalmente devida a 
João Trigueiros de Martel Sampaio e a José de 
Macedo. O curso de educação militar, da inícia- 
tiva de Antonio Cabreira, foi organisado por de. 
creto de 10 de outubro de 1902, podendo consi 
derar sc com verdade que a propaganda do alto 
pensamento patriotico, que esse curso represen- 
tava, foi uma das determinantes da formação dos 
batalhões de voluntarios que, mais tarde, surgi- 
ram em muitos pontos do paiz, com o duplo fim 
de defender a Patria e a Republica. Deve-se 
tambem consignar, entre os cursos que mais pres 
tantes se tornaram, o curso commercial, que foi 
dirigido por Antonio Carreira e José Carreira. 
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Contam-se por milhares os individuos de todas as 
classes, muitos dos quaes occupam hojo uma po- 
sição elevada na sociedade, que fizeram todos ou 
uma parte importante dos seus estudos no anti- 
go Instituto 19 de Setembro. O Estado galardoou, 
por vezes, a benemerenciade tãoutil collectivida- 
de. Com effeito, os diplomas dos professores foram 
isentos de sellos e emolumentos, em 25 de novem- 
bro de 1499; o decreto de 11 de abril do 1901 docela - 
rou relevantes os serviços prestados á instrucção 
nacioual pelo Instituto, ao qual conferiu, como 
recompensa, a denominação de Real Instituto do 
Lisboa, e o antigo Ministorio do Reino deu lho, 
durante alguns annos, o subsidio de 1008000 reis. 
Ainda por iniciativa de Antonio Cabreira, Ius: 
tituto fundou a Revista de Sciencias, Leltras e 
«rtes, que começou a publicar-se em junho de 
1901, tendo sahido ainda tres numeros, de trinta 
e duas paginas, cada um, interrompendo-so de- 
pois a publicação por falta de recursos pecunia- 
rios. O primeiro director do Instituto foi o pa- 
dre Adolpho Maximo Gomes de Faria, o seguu- 
do o conde de Avintes (D. José Correia de Sá), 
o terceiro o general Schiappa Monteiro, o quar- 
to Autonio Cabreira e o quinto novamente esso 
illustre oficial. O secretario geral, servindo qua- 
si sempre de director, foi Antonio Cabreira que, 
por falta de saude, se afastou das suas funcções em 
1905, sendo substituido interinamente por Autonio 
Benavente. OCongresso Podagogico Nacional, reu - 
nido em 1908, por iniciativa da Liga Nacional de 
Instrucção, conferiu a Antouio Cabreira o ao Real 
Instituto de Lisboa o titulo de benemerito da ins- 
trucção nacional, recompensando assim, solene - 
mente, uma obra fecunda, desinteressada e de uti 

lissimos resultados para o paiz. Us professores que 
mais se distinguiram foram: nos Cursos Superio- 
res, Antonio Cabreira, major Viriato do Lemos, 
capitão Francisco Luiz Pereira e Sousa, tenonto 
Jayme Athias, dr. Abundio da Silva e Rodrigo 
Massapiua; nos Cursos Secundarios, Manuel Bar - 
radas, padre Gomes de Faria, Cunha Osorio, Jo- 
sé Trigueiros de Sampaio, Lobo Corte Real, en 

genheiro Antonio Maria da Silva, dr. Ferreira 
Cardoso, engenheiro Antonio de Jesus Birne, 
conde de Avintes, Cesar da Silva, José Teixeira 
de Carvalho, Sertorio Fontes, Alberto Campos, 
dr. Victor Lopes das Nevos, Alfredo Serrano, 
Sousa Lambiu, dr. Diogo Costa, Agostinho For- 
tes, Affouso Hinker, capitão Pereira de Moraes, 
Antonio Alegro, Mello Vieira, Rosa Bello, capi- 
tão Pereira Batalha, dr. José Julio Rodrigues, 
Carlos Florencio Ferreira, Farinha Dias de Sou- 
sa, dr. Almeida Reis, Luiz Guedes, padres Eva- 
risto Guerreiro e Manuel Bazilio Correia, coro 

nel Francisco dos Anjos Marinho, capitão Assis 
d'Almeida, tenente Ricardo Martinho do Andra- 
de, José Estevam de Mattos Junior, dr. João An 

tonio de Freitas, José Christovam Mendes Ju- 
nior, Augusto Osorio, Ladislau Batalha, Emilio 
Vecchi, Pamplona Corte Real, Antonio Bena- 
vente, dr. Antonio Birne Pereira, Viriato d'Oli- 
veira, Alberto Figuoiredo, Leopoldo Saraiva, te 

nente-coronel Madureira Chaves, Kaymundo de 
Mendonça, dr. Tovar de Lemos, Conceição e Sil 

va, dr. José Maria Garrana, Antonio Ferrão, te- 
nente Tamagnini Barbosa, Antonio Serio de Sou- 
sa e Silva Reigoso; no Curso Commercial, Anto- 
nio Carreira, José Carreira, João Manuel Este- 
ves Pereira, Pio Rosado, Carlos Luiz Lugrin Ju- 
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nior, Silva Barros, Mello Ilharco, Julio Larcher 
e Francisco Garrudo; no Curso Colonial, general 
Henrique de Carvalho, coronel medico Manuel 
Ferreira Ribeiro, tenentes da armada Quirino da 
Fonseca, João de Freitas Ribeiro e Loureiro da 
Fonseca c João Trigueiros de Martel Sampaio; 
no Curso de Educação Militar, capitães Frederi- 
c Mariarcs, Eduardo Gomes da Silva, Horacio 
Ferreira e Hypolito Sande e Eduardo Kebe Ju 
nior; ua Escola de Musica, Antonio Eduardo Fer- 
reira, Julio Cardona, Guilherme Ribeiro, Herna- 
ni Torres, David de Sousa, Antonio Gomes e D. 
Laura Cidade; no Curso Artistico, Adolpho Be- 
narus, Costa Motta, Bemvindo Ceia e D. Clotil- 
de Foio; em Gymnastica, Alberto Cosmelli e Pc- 
dro Ferreira; e cm Instrucção Primaria, Fran- 
cisco de Sousa Nobre e Bernardino Ligorne. Os 
relatorios do Instituto 19 de Setembro e do Real 
Instituto de Lisboa descrevem com bastante re- 
levo a accidentada e gloriosa vida da benemeri- 
ta instituição. 

Realete. V. Real d'Agua. 

Realista. V. Legitimista. 

Rebaixta dos Faustinos. Pov. na freg. de 
Sant'Anna, de Cumeada, conc. da Certã, distr. de 
Castello Branco. 

Rebaixia dos Thomós. Pov. na freg. de Sauta 
Anna, de Cumeada, conc. da Certã, distr. de Cas - 
tello Branco, 

Rebalda. Fov. na freg. de S. Mamcde, de Re. 
cesinhos, conc. de Penafiel, distr. do Porto. 

Rebaldeira. Pov. na freg. de S. Pedro, de 
Dois Portos, conc. de Torres Vedras, distr. de 
Lisboa. 

Rebaldinho. Pov. na freg, de N. S.” da Con- 
ceição, de Villar de Maçada, conc. de Alijó, dis 
tr, de Villa Real. 

Rebaldo. Pov. na freg. de S. Paio, de Midõcs, 
cone. de Barcellos, distr. de Braga. 

Rebalvia. Pov. na freg. de Santo Aleixo, de 
Becco, cone. de Ferreira do Zezere, distr. de 
Santarem. 

Rebanque. Pov. na freg. de N. S.' da Purif- 
cação, de Montelavar, cone. de Cintra, distr. de 
Lisboa. 

Rebelhos. Pov. na freg. de Santa Luzia, de 
Bendada, conc. de Sabugal, distr. da Guarda. 

Rebella. Pov. na freg, de N, S." d'Assumpção, 
de Ferreira, conc. de Ferreira do Alemtejo, dis 
tr. de Beja. 

Rebello. E" appellido nobre em Portugal, cu- 
ja familia tinha o scu solar no couto de Kebello, 
pertencente ao antigo concelho de Roriz, e hoje 
ao de Santo Thirso, districto do Porto. As suas 
armas são: Em campo azul, tres cotias de ouro, 
em faxa, cada uma carregada de sua flôr de liz, 
de púrpura, ficando todas tres em banda. Elmo 
de prata, aberto, e por timbre, um leopardo de 
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Athaide, conde de Athouguia. Era poeta ao mes- 
mo tempo, c compunha versos jocosos com grande 
facilidade. Escreveu uns versos que ficaram ma» 
nuscriptos, em que relatava as justas que houve 
na India, quando, em 1577, pela segnnda vez D. 
Luiz de Athaide assumiu o governo. Falleceu em 
Gôa, deixando varias obras poeticas. 

Rebello (Alvaro). Um dos heroicos defenso: 
res de Mazagão em 1262. Escreveu a historia do 
celebre assédio n'um livro que ficou manuscripto, 
mas que Barbosa Machado, na Bibliotheca Lusi- 
tania, a pag. 112 do vol. I, declara que o leu e 
extractou quaudo tratava de escrever as Memo- 
rias d'el-rei D. Sebastião. Era tambem poeta, ao 
que parece, mas perderam-se todas as suas poe- 
sias. 

Rebello (P. Amaror). Jesuita; reitor do colle- 
gio de Santo Antão, de Lisboa, e mestre de es- 
cripta de cl-rei D. Sebastião. N. em Mesão Frio 
em 1539, fal. em Lisboa, no referido colle- 
gio de Santo Antão a 7 de maio de 1622. Era fi- 
lho de Lançarote Gonçalves e de Beatriz Rodri 
gues. Professou cm 25 de julho de 1559, e foi 
professor de humanidades e de theologia moral. 
Como era um apreciado calligrapho, o escolhe- 
ram para mestre de escripta d'el-rei D. Sebastião, 
c mostrou se sempre muito affciçoado à memoria 
do seu régio discipulo, porque escreveu uma Re- 
lação da sua vida e uma compilação dos seus di- 
tos, que ficaram ambas manuscriptas. Publicou 
as seguintes obras: Alguns capitulos tirados das 
Cartas que vieram este anno de 1588 dos Padres 
da Companhia de Jesus, que andam nas partes da 
India, China, Japão e Angola, Lisboa, 1588; Com- 
pendio de algumas Cartas que este anno de 1597 
vieram dos Padres da Companhia de Jesus, que 
residem nu India e corta do Grão Mogor, e reinos 


| da China e Japão, e no Brazil, ete., Lisboa, 1598. 


ouro, armado de azul, com uma das flôres de liz : 


do escudo na testa. O primeiro que usou cate ap- 
pellido, foi Mem Rodrigues Rebello, tomado d'es- 
to logar, de Rebello, e senhor do couto d'este no- 
me, 0 qual couto herdara de seu pac, Ruy Vas- 
ques, no reinado de D. Affonso III. Da nobre fa- 
milia dos Rebellos, do Alparve, trata largameu- 
te o visconde Sanches de Baena, no seu livro Fa- 
rc nobres do Algarve, no Appendice, à pag. 

b. 

Rebello (Afonso). Um dos valentes guerreiros 
que militaram na India no tempo de D. Luiz de 
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Rebello (Antonio Teixeira). V. Teixeira ke- 
bello (Antonio). 

Rebello (Baptista). Presbytero do habito de 
S. Pedro; theologo muito erudito, capellão do con - 
vento de Nossa Senhora dos Remedios, de Braga. 
N. nas cercanias de Ponte da Barca, na fregue- 
zia de S. João, de Villa Chã; fal. no referido con- 
vento a õ de maio de 1733, Era filho de Domin- 
gos Rebello e de Maria Ferreira, lavradores. Es- 
creveu: Resumo de Theologia Historica, Lisboa, 
1728; Despertador quotidiano para ter bons dias, 
Lisboa, 1137; Lembrança da Senhora da Boa Mor- 
te para bem morrer, Lisboa, 1730 

Rebello (Bartholomeu Coelho Neves). Bacharel 
em Direito pela Universidade de Coimbra, que 
vivia na metade do seculo xvin. Escreveu: Dis- 
curso sobre a inutilidade dos esponsaes dos filhos, 
celebrados sem consentimento dos paes, Lisboa, 
1773. 

Rebello (P. Diogo). Jesuita, que escreveu un.a 
Vida do padre Antonio de Moraes, que pertencia 
tambem á Companhia de Jesus Esta obra ficou 
manuscripta, e guardava-se em Coimbra, no col- 
legio da Companhia, como affirma o P. Antonio 
Franco, na Imagem da virtude do noviciado de 
Coimbra. 

Rebello (P. Fernando). Jesuita. N. na villa de 
Caria, bispado de Lamego, e fal. no collegio de 
Evora a 20 de novembro de 1608. Era filho de 
Fernando Rebello e de Joanna Rebello. Profes- 
sou ua casa professa do S. Roque, de Lisboa, em 
20 de maio de 1562. Instruido nas Sciencias ec- 
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eclesiasticas, ensinou seis annos philosophia na 
Universidade de Evora, em que recebeu o grau 
de doutor em Theologia a 6 d'abril de 1589. Foi 
lente de prima c conselheiro da mesma Univer- 
sidade, reitor no collegio do Porto. Escreveu: De 
obligationibus Justitiae, Religionis et Charitatis, 
Lugduni, 1608; Venctiis, 1610. D'esta obra, que 
era dividida em tres partes, só se imprimiu a pri- 
meira. 

Rebello (Francisco de Brito). Tenente-coro- 
nel de engenharia reformado. N. em Lisboa no 
meado do seculo xviu, fal. em 17 de abril de 1828, 
sendo filho do engenheiro Gregorio Rebello Guer 
reiro Camacho e de sua mulher D. Maria There- 
za de Jesus Guerreiro; neto do dr. Thomé Guer- 
reiro Camacho de Aboim, physico-mór do reino 
de Angola. Eia cavalleiro fidalgo da Casa Real, 
e teve o officio da porteiro do Couselho de Guer- 
ra, que pertencia aos seus antepassados, desde a 
instituição d'este tribunal, e em que prestaram 
relevantes serviços, segundo um diploma régio. 
Admittido como partidista, ou discipulo do nume- 
ro, a um dos 5 logares vagos na Academia mlli- 
tar de fortificação, segundo a resolução régia to- 
mada sobre congulta da Junta dos Tres Estados, 
de 9 e aviso de 18 de setembro de 1766, seguiu 
o curso com grando aproveitamento, por isso que 
logo a 15 de novenbro de 1768, coucluido elle, 
foi promovido a ajudante de infantaria, com exer- 
cieio de engenheiro, segundo o estylo do tempo, 
entrando desde logo a exercer o seu cargo. De 
pois de 20 annos de serviço, é que foi promovido 
a capitão, a 16 de setembro de 1789. Não esteve 
ocioso desde que terminou o curso, porque logo 
no anno seguinte foi escolhido pelo tenento-co- 
ronel Guilherme Elsden, para o acompanhar, afim 
de cumprir a ordem que recebera de levantar a 
planta c configuração das lezirias do Ribatejo, 
trabalho que principiou a 28 de maio, e fiudou 
em outubro de 1769. Em seguida foi, sob as or- 
dens do mesmo tenente coronel, empregado no 
levantameuto da planta e configuração das cou- 
tadas reaes e territorios da Muinhola, Landeira, 
Marateca e sua demarcação, serviço que só ter- 
minou em 1777. Guilherme Elsden, nas suas at- 
testações, declara que Brito Rebello fez e execu- 
tou tudo o que por mim e mais oficiaes superiores 
lhe foi encarregado, com promptidão, zêlo e toda a 
capacidade. Em 1790, por oceasião dos grandes 
exercicios que se realisaram no sitio da Porca- 
lhota, foi encarregado de estabelecer o acampa- 
mento, servindo ao mesmo tempo de quartel .mes- 
tre-general, cargo, que n'esse tempo, tinha no 
seu desempenho, funcções importantes de admi- 
nistração militar. Havendo terminado este scrvi- 
ço, foi nomeado para servir sob as ordens do con- 
de de Soure, provedor das obras dos paços reaes, e 
escolhido em breve para uma commissão de gran- 
de responsabilidade. Tinha projectado o governo 
a organisação d'uma Guarda de Corpus, como en- 
tão se dizia, isto é, uma guarda real, À imitação 
da que havia em outros paizes, que fôsse verda- 
deiramente um-corpo de tropa viva, e não a sim- 
ples e inoffensiva guarda dos archeiros, e, ao mcs- 
mo tempo, ou melhor, primeiro, determinou cona- 
truir, proximo ao paço d'Ajuda, um edifício com 
a capacidade suficiente para aquartelamento da 
dita guarda, que devia ser composta de infanta- 
ria v cavallaria. Fôram escolhidos pelo conde de 
Soure para dirigir a construcção do novo edifício 
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Brito Rebello e o coronel Romão José do Rego. 
O projecto, parece que foi elaborado por estes 
dois ofliciaes. Lançada a primeira pedra do edi- 
ficio a 20 de julho de 1791, desde esse dia, pri- 
meiro sob as ordens do referido coronel José Ma- 
thias de Oliveira Rego, e por morte do ultimo 
directamente, foi Francisco de Brito Rebello o 
engenheiro habil e diligente, que fundou e le- 
vantou aquelle importante edificio e dirigiu a 
sua construcção até 1806, quando csse trabalho, 
já então adeantadissimo, passou a ser dependen: 
te da repartição de obras publicas. Desde csse 
tempo, Belem tornou-se a habitação do honrado 
funccionario, e todas as obras que por aquellas 
immediações se fizeram, estiveram a scu cargo, 
bem como o alojamento de tropas quer nacio- 
naes, quer estrangeiras, tanto no novo quartel, 
como em outros. Este quartel tem sofrido deade 
então muitas modificações e transformações, e é 
onde actualmente está o regimento de cavallaria 
n.º 2. Além d'este serviço, Brito Rebello foi, si- 
multaneamente encarregado de alguns trabalhos 
e inspecções nos quarteis dos regimentos de Lip- 
pe, de Mecklemburgo, de Freire de Andrade e 
de Valle de Perciro, e no reconhecimento e es- 
tudos das terras e casas do sitio dos Prazeres, 
com destiuo a um novo hospital. Desde que a 
Portugal chegaram as tropas auxiliares inglezas, 
foi Brito Rebello o encarregado do seu alojamen- 
to tanto no quartel, cuja construcção dirigia, co- 
mo no de Lippe, para cujo fim toi mandado ser- 
vir no quartel general britannico desde 6 de mar- 
ço de 1797. E' desde esta occasião que recebe 
avisos, communicações c ordens do corouel Ber- 
nardo Brendlé, que naturalmente servia no mes- 
mo quartel general, ou, mais provavelmente, jun- 
to ao ministerio da guerra em nome de quem da. 
va ordens, como intermediario. Toda esta assi- 
duidade e a sua natural independencia, fizeram 
eom que se esquecessem d'elle na promoção de 4 
de abril de 1745, injustiça, que ao meuos ihe foi 
reparada por decreto de 2 de fevereiro de 1799, 
que o elevou a sargento-mór (major), de que se 
lhe passou patente a 4 de março. Tendo tres re- 
gimentos britannicas recebido ordem de sair de 
Portugal e dirigirem-se a Minorca, foi logo ex- 
pedido aviso a Franeisco de Brito Rebello pa- 
ra dispôr tudo o necessario para o embarque d'es- 
sa tropa e suas bagagens, fornecimentos, etc. 
Emfim, até 1806 continuaram os trabalhos do 
quartel da Guarda de Corpus, sob a direcção do 
honrado engeuheiro, mas n'esse anno se manda- 
ram satisfazer 3:280 8500 reis que estavam em di- 
vida ás obras do referido quartel e reparos no de 
Lippe, e se determinou que do primeiro de julho 
em deante os reparos, etc, se fizessem pela re- 
partição de obras publicas, recentemente crea- 
da. Às circumstancias politicas do paiz não eram 
muito azadas para obras e considerações de ser- 
viços, por isso se ignora o destino que teve Bri- 
to Rebello até que em janeiro de 1809 foi mau- 
dado apresentar no Archivo militar, para, sob as 
ordeus do coronel Eusebio Dias Azevedo, dese- 
nhar o que fôsse preciso. Era então commandan- 
te do real corpo de engenheiros o “marechal de 
campo José de Moracs Antas Machado. Mais tar- 
de, quando o teneute general Mathias José Dias 
Azedo commandava o eorpo, foi Brito Rebello 
retirado do Archivo, sendo pouco depois reinte- 
grado por ordem de D. Miguol Pereira Forjaz. 
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A 11 de junho de 1814, sob proposta do referido 
tonente-gencral Dias Azedo, foi-lhe dada a re- 
forma no posto de tenente-coronel. Já depois de 
reformado ainda lhe fôram aproveitados os seus 
serviços, sendo empregado sob as ordens do bri- 
gadeiro Duarte José Fava por aviso da secreta- 
ria da guerra de 20 de juuho de 1816, serviço em 
que se encontrava ainda em 1818. Casara em 25 
de julho de 1190 com D. Maria Antonia Furtado 
de Mendonça. 

Rebello (Gabriel). Escriptor, que passou å In- 
dia em 176 , nomeado feitor e alcaide-mór da for 
taleza de Tidor nas Ilhas Molucas. Era muito ver- 
sado em philosophia c historia. Escreveu uma In 
formação dos cousas do Maluco, dada em 1559 ao 
Sr. D. Constantino de Bragança vice-rei da India, 
que depois de ter estado por muito tempo manus 
cripta, se publicou por ordem da Academia Real 
das Sciencias no tomo 4.º da Collecção para a his- 
toria e geographia das nações ultramarinas ks 
creveu tambem uma obra, que ficou manuscripta, 
Retrato dos bens e males da India, e a que Diogo 
de Couto se refere. 

Rebello (Gaspar). Jurisconsulto do seculo xv, 
advogado que D. Antonio, prior do Crato, consul- 
tava frequentes vezcs, no tempo cm que preten- 
dia sueceder na corôa de Portugal. N. na villa de 
Ceia, mas ignoram-se as datas do nascimento e 
fallecimento. Era muito perito em letras huma 
nas, em latim e grego, lingua de que foi profes 
sor na Universidade de Coimbra, Nada deixou im 
presso, e os mauuscriptos, de que ha noticias, são 
obras theologicas em latim. 

Rebello (Gaspar Pires). Freire professo da or- 
dem de >. Thiago, conventual do convento de 
Palmella, prior de Castro Verde, prégador muito 
apreciado no seu tempo, e poeta. N. em Aljus- 
trel, mas não se conhecem as datas do nascimen 
to e da morte. Escreveu: Infortunios Tragicos da 
Constante Florinda, 1.º Parte, Lisboa, 1625; Coin- 
bra, 1665; Lisboa, 1672 e 1707; Segunda parte, 
Lisboa, 1633; Coimbra, 1671. Ambas cstas partes 
sairam em Lisboa, em 2 tomos, 1684,e 1161; No- 
vellas exemplares, Lisboa, 1650, 1570, 1034, 1700, 
1712, e 1761; Thesouro de pensamentos concionato - 
rios, sobre a explicação dos Mysterios e Cerimo- 
nias do Santo Sacrificio da Missa, ete., Lisboa, 
1635. 

Rebello (Gaspar Vaz). Mais conhecido pelo 
appellido alatinado de Valasco, Jurisconsulto que 
viveu no seculo xvr. Foi collaço de D. João III, 
e cra natural do Porto. No tempo d'el-rci D. Ma- 
nuel passou a Italia, e doutorou-se cm Cauones 
na Universidade de Padua. Voltando a Portugal 
foi desembargador do Paço e membro do conse- 
lho de D. João HI. Parece que morreu om 1567, 
deixando alguus livros sobre jurisprudencia, que 
ficaram manuscriptos, ou que se imprimiram, sc 
gundo alguns, em 1555 em Lyão, França. Casou 
duas vezes: a primeira com D. Ignez de Brito, 
o a segunda com D. Maria de Paiva. 

Rebello (Jacinto Ignacio de Brito). General 
de brigada reformado. N. em Ponta Delgada em 
25 de outubro de 1850, sendo filho de Pedro de 
Brito Rebello, alferes do exercito, que fallcceu 
em consequencia dos penosos trabalhos do cêrco 
do Porto, para onde vicra em 1832; e de D. The 
reza de Jesus Rebello. Na sua familia contam-se 
homens distinctos, tendo sido seu terceiro avô 
physico-mór da provincia de Angola, sou avô e | 
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bisavô officiaes superiores de engeuharia com 
serviços no reino e na America. Acabando o cêr 
co do Porto, depois da entrada triumphante das 
forças liberaes em Lisboa, sua mãe retirou se pa- 
ra a capitai, onde dirigiu a educação de seu fi- 
lho, fazendo o seguir a carreira das armas. En- 
trou no Collegio Militar, completando o curso em 
1847, seguindo o da Escola Polytechnica, que in- 
terrompeu por circumstancias particulares. No 
Collegio Militar era tido cntre os seus collegas 





Jacinto Ignacio de Brilo Rebello 


como estudante dc talento c eom muitas tenden- 
cias para as letras. N'um pequeno jornal manas- 
cripto que os aluinnos mais antigos do seu tempo 
redigiam, sairam alguns trabalhos seus, distin 
guiudo-se por certo cunho de linguagem verna- 
cula. Asscntou praça na arna de infantaria a 27 
de julho de 184Y, sendo promovido a alferes em 
8 de agosto do 1550, a tenente em 29 d'abril de 
1851, a capitão em 11 de maio de 1859, a major 
em 26 de janeiro de 1881, a tenente-coronel em 
23 de janciro de 1884, a coronel em 3 de feverei- 
ro de 1887, fazendo serviço no Estado Maior, re- 
formando-se em general de brigada em 7 de fo. 
vereiro de 1895. Em 1855 entrou nas obras publi- 
eas, trabalhando nos estudos do caminho de fer- 
ro de Santarem á fronteira. D'aqui passou para 
a direcção das obras publicas de Aveiro, dirigin- 
do priucipalmente a construcção da estrada de 
Aveiro a Agueda, incluindo a poutc da Rata; al- 
guns cstudos de obras em Albergaria e Agueda, 
e o projecto de alargamento e edificios, e abertu 
ra da nova praça e ruas na primeira d'essas vil- 
las, cuja municipalidade realisou com estas obras 
um importante melhoramento. De 1858 a 1860 foi 
encarregado da administração do concelho de Al. 
bergaria-a- Velha, sendo transferido em dezembro 
de 1560 no mesmo cargo para o concelho de Ilha- 
vo, dando em suas novas funcções de magistrado 
adininiatrativo suficicutes provas de um espirito 
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de ordem, sensato e conciliador. Pela sua promo 
ção a capitão, em 1869, voltou ao serviço do cxerci- 
to, e fez serviço em Bragança c no Porto nos re- 
gimeutos de caçadores n.°” 3 c 9. Na guarnição do 
Porto era sempre o seu nome talvez o primeiro 
apontado para quantas commissões ali se organi- 
saram n'aquelle tempo, tendo elle apresentado 
ao general conde de Torres Novas, juntamente 
com outros ofliciaes, um projecto de associação 
militar. O conde de Torres Novas, que muito o 
considerava, o nomeou para varias commissões de 
serviço, cujos trabalhos fóram muito approvados 
e lhe mereceram elogios. Como presidente das 
juntas de revisão dos districtos de Santarem, Lis- 
boa, Beja e Evora, o seu nome foi sempre muito 
estimado e considerado. Elevado a coronel, em 
1887, foi instado pelo conde de S. Januario para 
acceitar o cemmando d'um regimento. Com cus- 
to acceitou o encargo, porque lhe ia obrigar a in- 
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1602. Era filho de João Rebello e de Joanna Ree 
bello. Entrou na Companhia de Jesus, em Coim- 
bra, a 21 do julho de 1558. Foi por muito tempo 
missionario no Alemtejo, e falleceu no collegio de 
Evora. Escreveu: Rosario de la Santissima Virgen 
Maria, Madre de Deus, Evora, 1600; Historia dos 
milagres do Rosario, e de muitas e diversas devo- 
ções que santos e peccadores fizeram á Santissima 
Virgem, e a Jesus Christo, ete., Evora. 1602; 2.8 
edição, 1608, idem, 1609; idem, 1676, idem, 1491, 
e outra ainda em 1725; a obra é disposta em fór- 
ma de dialogos: Addições á doutrina christã do P. 
Marcos Jorge, compostas em varia historia de 
exemplos espirituaes, cte., Evora, 160º. Deixou al- 
guns manuscriptos. 

Rebello (João Joaquim). Um dos muitos pa- 
triotas que em 1820 quizeram ensinar as côrtes 
a salvar o paiz. D'este sabe-se unicamente que 
imprimiu em 1821, e mandou ao congresso consti- 


terromper trabalhos historicos importantes, prin- | tuinte, uma Memoria oferecida aos deputados por- 
cipalmente os relativos ao infante D. Henrique, | tuguezes de 1821 sobre alguns objectos de reforma. 


em que trabalhava havia 7 ou 8 annos. No entre- 
tanto, todos os seus encargos officiaes não o deixa- 
ram em descanço para o cultivo das letras, porque 
tinha grande predileeção. Compoz alguns dramas 
e poesias, collaborou em diversos jornaes, como 
no Jardim das Damas, Peneireiro, Campeão das 
provincias, Jardim Litterario, Voz do Douro, ete. 
Foi um dos fundadores e o redactor principal da 
Concordia, jornal publicado no Porto em 1873; 
foi redactor fundador do Occidente, creado cm 
1878, onde tem publicado numerosos estudos his 
toricos e biographicos, senda alguns assignadus 
com o pseudongymo de Jacinto Peres. Em 1901 
publicou o Livro de Marinharia, tratado da agu- 
lha de marear, de João de Lisboa—Roteiros, son 
das eoutros conhecimentos relativos á navegação, 
etc., e que foi por elle copiado c coordenado. E' 
um precioso codice do seculo xvi, que pertenceu 
å colleeção de manuscriptos da bibliotheca dos 
marquezes de Castello Melhor, que foi vendida 
em leilão no anno de 1878, sendo adquirido pelo 
ultimo duque de Palmella, que a suas expensas 
fez a publicação. U sr. general Brito Rebello é 
cavalleiro c commendador da ordem de S. Bento 
de Aviz. 

Rebello (D. Jeronymo José da Costa). Presby- 
tero secular do habito de S. Pedro, bacharel em 
Leis pela Universidade de Coimbra, bispo do 
Porto, etc. N. em Braga a 29de outubro de 1783, 
fal. no Porto a 27 de fevereiro de 1854. Era filho 
de José Joaquim da Costa Rebello, abastado pro- 
prietario em Braga, e de sua mulher, D. Custo- 
dia Maria de Jesus. Recebeu o grau de bacharel 
em 1807. Foi abbade da freguezia do Salvador de 
Fonte Bôa, no concelho de Espozende, na dioce- 
se de Braga; serviu como governador temporal do 
bispado de Lamego desde 1 de agosto de 1835 a 
19 de setembro de 1836; passou na mesma quali- 
dade ao governo da diocese do Porto, que estava 
exercendo, quando foi eleito bispo em 27 de ja- 
neiro de 1810, sendo a eleição confirmada por 
breve de 19 de junho de 1813. 

Rebello (João) No Archivo Nacional ha uma 
carta de privilegio con data de 5 de setembro de 
1536, concedido a João Rebello que inventara um 
apparelho de tracção animal, para cardar pannos, 
substituindo o trabalho manual. 

Rebello (P. João). Jesuita. N. no Prado, bis 


Robello(João Lourenço ou João Soares).Fidal- 
go cavalleiro daCasaReal mestre da capella ducal 
de Villa Viçosa, musico, professor e compositor, 
ete. N. em Caminha, segundo Barbosa Machado, 
na Bibliotheca Lusitana, ou villa dos Arcos na 
provincia de Entre Douro e Minho, provavclmen - 
te Arcos de Valle de Vez, como declara Fr. Ra- 
phael de Jesus na Vida de D. João IV, em 1609; 
fal. em 16 de novembro de 1661. Era filho de 
João Soares Pereira e de D. Domingas Louren- 
ça Rebello. Sendo dotado de boa voz de soprano 
e já iniciado nos rudimentos de musica, entrou 
em 162! para a capella ducal de Villa Viçosa, 
na qualidade de moço de côro, completando ao 
mesmo tempo os estudos no seminario da mesma 
capella. Diz Fr. Raphael de Jesus que João Soa- 
res Rebello, primeiro pela edade, depois pela emi- 
nencia da sua pericia na musica, tinha a anto: 
nomasia de Rebellinho. Desejando o duque D. 
Theodosio que seu filho D. João, mais tarde el- 
rei D. João IV, aprendesse musica, ao que elle 
se mostrava renitente, deu-lhe e a Rebello 
por companheiro e guia, para que o talento d'es- 
te lhe servisse de incentivo. E na verdade, D. 
João aproveitou bem, porque se tornou um esme- 
rado cultor da musica, affeiçoando-se tambem mui- 
toa quem lhe incitara aquella vocação. O Rebel- 
linho veiu a ser mestre da capella ducal, c de- 
pois que o duque de Bragança cingiu a corôa de 
Portugal, concedeu as mais altas mercês ao seu 
antigo companheiro de estudo. Em 16146 deu-lhe 
o fôro de fidalgo cavalleiro da Casa Real, fagen - 
do-o tambem commendador da ordem de Christo, 
com o usofructo das commendas do Rabal e Mon- 
são, assim como das jugadas de Penalva e colhei. 
tas de Gulfar. Não ratisfeito com os favores con- 
cedidos ao musieo seu predilecto, D. João IV de- 
dicou-lhe a sua Defensa de La Musica Moderna, 
cm termos muitos lisonjeiros. N'esta dedicatoria 
dava a entender que tencionava mandar impri- 
mir as obras do seu amigo, idéa que poz em pra- 
tica, mas que não chegou a vêr realisada, por- 
que fallcceu antes d'isso. No testamento tinha 
consiguada csta determinação. «Mandei impri- 
mir em Italia, por conta da minha fazenda, as 
obras de João Soares Rebello, faço-lhe mercô 
d'aquella impressão e deixando uma duzia de vo- 
lumes na minha livraria fará espalhar os mais 


pado de Lamego, em 1543, fal. a 24 de julho de | por Castella e por Italia e mais partes que lhe 
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parecer. »Effeetivamente, as obras de Rebello im- 
primiram-se em Roma no anno de 1657, portan- 
to alguns mezes depois do falleeimento do monar- 
eha, com este titulo: Joannis Laurentii Itebello; 
Vesporae et Completoroum a vicibus. Fôram im- 
pressas em partes separadas, e como algumas das 
composições n'ellas comprehendidas são a 16 vo- 
zcs, devem constar de 17 volumes iueluindo o 
baixo de acompanhar. Rebello tambem poueo so 

breviveu á publicação das suas obras, porque 
falleeeu repentinamente, na data acima indica- 
da, na sua quinta de Santo Amaro, no logar da 
Appellação, proximo dos Olivaes. Havia casado 
em 1652 com uma filha do desembargador Domin- 
gos Rodrigues de Macedo. Das obras d'este com 

positor, parcee que existem apenas dois peque- 
nos fragmentos: um trecho de Miserere e um As. 
perges a 4 vozes, que existem na sé de Lisboa, 
segundo consta. Barbosa Machado, na sua obra 
ja eitada, diz que as composições de Rebello eram 
animadas de espirito ardente e bellicoso. A lista 
que ello deixou d'estas obras, é a seguinte: 1.º— 
Psalmi tum Vesperarum, tum Completarum. Item 
Magnificat, Lamentationes, et Miserere, Romae, 
1657. (E' a eolleeção de obras impressas por con- 
ta de D. João IV, em que se falou).—2.° Victi- 
mae Paschallis, a 8 vozes.—3.° Missas de 4, 5 e 
6 vozes —4.° Psalmos de Vesperas, a 4 vozes.—5.º 
Hymnos de Vesperas, a 4 vozes.—6.° Missa a 39 
vozes, offerecida a D. João IV, quando fazia es- 
te numero de annos.—7,º Missa de coros, a Be a 
10 vozes. —8.º Missa a 17 vozes.—9.º Te-Deum, 
a 9 vozes. —10.º Regina coeli lectare, a 8 vozes,— 
11.º Invitatorio de Defuntos,a 3 ea 8 vozes. —l12.º 
Parce mihi, a 18 vozes, para as exequias do prin- 
cipe D. Theodosio, pae de D. João 1V.— 13º Spi- 
rilus meus attenuabitur, a & vozes, para as exe- 
quias de D. Luiz XII], eclebradas na egreja de 
S. Luiz, em Lisboa. —14.º Missa de Defuntos com 
a Seguencia e Responsorios, a 8 vozes —15.º Cre 

dedi propter quod locutus sum, a 12 vozes. —16.º 
Joseph, Filii David nocte timere, motets a 3 vo- 
zes.—17.° Vilancicos da Conceição, Natal e Reis, 
a4,5,8 e 12 vozes —18.º Diversoo tonos, a 4 
vozes. Barbosa Machado aeereseenta que a maior 
parte d'estas obras se econservava na Livraria 
Real e que na sala d'essa livraria se ostentava 
um primoroso retrato, em figura inteira, de Lou- 
renço Rebello. D. Franeiseo Manuel de Mello, na 
carta ao dr. Themudo da Fonseca, menciona o 
entre os prineipaes musicos do seu tempo, a par 
de Duarte Lobo, Manuel Rodrigues Coelho, Fr. 
Manuel Cardoso, Filippe de Magalhães e Antonio 
Fernandes. 

Rebello (P. João da Silva). Presbytero seeu- 
lar, doutor em theologia ou canoues e autor do 
afamado Palito Metrico. Naseeu no Sortara, hu- 
milde logarejo da freg. de S. Sebastião do Vi- 
meiro, no concelho de Aleobaça. Além do Palito 
Metrico, cuja primeira edição foi feita por seu au- 
tor em 1746 (frequentava ello então a Universi 
dade); Rebello publicou avulsas mais algumas 
produeções do mesmo genero, quasi todas sob o 
pseudonymo do Antouio Duarte Ferrão, e que fô 
ram colligidas, com outras de varios autores, no 
volume intitulado Macarronea Latino-Portugueza, 
muitas vezes reiu presso. (N'esse volume falta 
uma Elegia à inauguração da estatua equestre, que 
Rebello publieara em 1715 na Regia Oficina Ty- 
pographica.) O P. João da Silva entrou em abril 
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de 177t no serviço da real easa e egreja de N. 
S. da Nazareth eomo coadjutor do respeetivo rci- 
tor,—o dr. Manuel de Andrade Tôrres. Nomeado 
depois reitor effeetivo, exerceu este cargo até 
1780, retirando se então para a sua casa do Sor- 
tam, onde falleceu no dia 25 de julho do mesmo 
anno. Não ha muito tempo via-se ainda junto ao 
ribeiro do Sortam e sob a ramaria do arvoredo 
margina! uma easinha, especie de eremiterio(cha- 





mavam lhe a gruta), onde se diz foram escriptas 
algumas das engraçadas composições do autor do 
Palito Metrico. 

Rebello (Joaquim Filippe Nery Soares). Advo- 
gado e professor em Margão, redaetor principal 
do Investigador, socio contribuinte da Sociedade 
de Geographia de Lisboa, e de outras corpora- 
ções litterarias e scientificas da Asia e da Euro- 
pa, ete Naseeu na Índia Portugueza. Escreveu: 
Anecdotas, contos e fabulas, Margão, 1888; Folhas 
agrestes, collecção de versos, Margão, 1895; 4 for- 
ça do direito Questões de confrarias, Margão, 
1889. 

Rebello (Joaquim José de Miranda). Eseriptor 





e diplomata. N. em 1749, poueo mais ou menos, 
fal. na Moita, em 1829 Consta que, se formou 
em Direito na Universidade de Coimbra. O mar 

quez de Pombal, reeonhecendo-lhe merecimento, 
o nomeou official da secretaria dos negocios es- 
trangeiros e da guerra. Foi por muitos annos em - 
pregado em eommissões diplomaticas, e ainda em 
1818 estava em Vienna d'Austria como secreta- 
rio da legação portugueza Recolhendo-se depois 
a Portugal, foi aposentado em razão da sua avan- 
cada edade, e retirou-se para a Moita, onde veiu 
a fallecer, sendo sempre considerado como ho- 
mem de muito saber e da maior probidade. Es- 
ereveu: Discurso deduzido dos solidos principios 
dos direitos natural e divino, em que são estabele- 
cidas as leis proximas dos testamentos, feito por 
parte dos herdeiros de João Henriques Martins, 
para a causa da nullidadede testamento em que liti 

gam com o testamenteiro do defunto, Lisboa, 1770; 
Ao ill.™? e ex.mº gr. Marquez de Pombal, em agra- 
decimento de beneficios recebidos, Oração, Lisboa, 
1773. 

Rebello (Joaquim de Miranda). Cavalleiro da 
Ordem de Christo, official da secretaria de esta- 
do dos negoeios do reino, ete. Fal. entre os an- 
nos de 1821 e 1826. Eseraveu: As Delicias da so- 
lidão, tiradas do Espirito e da contemplação da 
natureza; obra traduzida no idioma vulgar; 2 to- 
mos, Lisboa, 1821. 

Rebello (José de Avellar). Pintor que flores- 
eeu no meado do seculo xvit, Sem mestre e só coim 
o seu trabalho e estudo, chegou a ser um artista de 
primeira ordem. D. João IV, que gostava muito 
de o vêr pintar, concedeu-lhe o habito da ordem 
de Aviz, declarando o alvará de nomeação que 
José d'Avellar era o primeiro pintor do seu teia- 
po. Eutre os aunos de 1639 e 1648 executou 12 
grandes quadros da vida de Christo, os quaes eo- 
briam o teeto da egreja dos Martyres, de Lisboa, 
mas esses trabalhos fôóram depois cobertos com 
estuques. Entro as outras obras d'esse artista, 
citam-se os soguintes: O Menino entre os doutores 
na egreja de S. Roque, na primeira eapella á es- 
querda; S. Jeronymo, na bibliotheca de Belom; 
a Vida de S. Jorge em varios quadros na saeris- 
tia da egreja de Belem; um Triumpho da Virgem 
quadro de grandes dimensões, ua cutrada do mos- 
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toiro de S. Bento, e differentes quadros na bi- 
bliotheca patriarchal. Diz-se, que recebia encom- 
mendas de muitas terras da provincia, e alguns 
attribuem a José de Avellar Rebello o quadro 
que ropresenta a Tomada de Lisboa por D. Af- 
fonso Henriques, na capella da Senhora dos Mar- 
tyres da freguezia de Pias, concelho de Thomar. 
Segundo dizem alguns dos seus biographos, José 
d'Avellar Rebello chegou a ter uma grande for 

tuna, e mandou construir as casas que formavam 
a antiga rua do Avellar em Lisboa. O contrario, 
porém, se verifica do seu testamento, registado 
no Archivo da Relação de Lisboa. Por elle se 
verifica que José de Avellar residia n'uma casa, 
à Cruz da Pedra, estrada de Bemfica, freguezia 
de Nossa Senhora do Amparo. Ali,a 13 de outu- 
bro de 1657, determinou exarar a sua ultima von- 
tade, no que foi coadjuvado pelo padre Armão 
Goosens, oom toda a probabilidade allemão, que 
escreveu e assignou a cedula testamentaria, por 
o testador não o poder fazer, embora se achasse 
em pleno uso das suas faculdades. Effectivamen- 
te, o estado do enfermo era tão melindroso, que 
pouco mais tempo duraria, vindo a fallecer no 
dia 14, conforme se mostra pelo termo de abertu- 
ra, effectuado pelo cura da freguezia, o padro 
Domingos João. Segundo o formulario dos instru- 
mentos d'esta natureza, José de Avellar princi- 
pia por tratar do que mais convem á sua alma, 
ordenando que o sei cadaver, envolto no habito 
dominicano, seja sepulto no visinho convento 
de S. Domingos de Bemfica, a cujo prior e con- 
frades manda dar a esmola que se ajuste, por elle 
testador ser muito pobre. A* primeira viata esta 
clausula produz extraordinaria sui presa, repu- 
gnando admittir que um individuo, falho comple- 
tamente de reeursos, queira fazer disposições tes 

tamentarias, quando tem legitima herdeira sua 
mulher, a quem bastaria deixar alguns aponta- 
mentos particulares, que lhe servissem de orien- 
tação nos seus negocios pendentes. A phrase to. 
davia explica se, ou por excessiva, ou por que 
José de Avellar desejasse tornar bem publicas 
certas cousas. Além d'isso, o caso não é insolito, 
e até talvez fôsse vulgar. Avellar refere-se ao 
habito de Aviz com a respectiva tença de trinta 
mil réis, mercê que sc não efectuara, não só pela 
prolongada doença do agraciado, como tambem 
por oecorrer o fallecimento d'el rei. Pede, por- 
tanto, ao novo monarcha que, cm attenção aos 
seus serviços transfira a tença para sua mu- 
lher «D. Joanna de Andrade, por quanto é uma 
mulher de muita qualidade, e não fica em estado de 
casar se não muito pobre, etc.» Esta suplica, feita 
à hora da morto, parcce não ter obtido despacho 
favoravel, pois não se encontra nas chancellarias 
registo de resolução a tal respeito. A mercê, po- 
rém, muitos annos depois foi concedida a um des- 
cendente do supplicante. Avellar nomeou por tes 

tamenteiro ao seu amigo O licenceado Jorge Car- 
doso, o conceituado autor do Agiologio Lusitano. A 
elle, em recompensa do seu trabalho, Ihe deixou 
o painel de S. Thomé, que el-rei lhe encommen- 
dára, para a capella real, tendo lhe dado vinte 
mil réis, para ajuda do custo. Jorge Cardoso ti- 
nha um irmão, Francisco Cardoso. que figura tam- 


REB 


REB 


ctos de prata entre os quaes um calix com sua 
patena. Este inventariosinho parece demonstrar 
que o nosso artista não era tão pobre como se di - 
zia ou fazia e que, se por ventura caira na pe 
nuria, já possuira alguma coisa. O testamento foi 
approvado pelo tabellião Luiz do Soveral peran- 
te algumas pessoas, cujos nomes merecom ficar 
aqui apontados, mostrando as boas relações do 
testador. São ellas: o capitão Manuel de Vascon- 
cellos de Amaral, morador em Palma de Baixo; o 
dr. Manuel da Silveira Correia, morador na Cruz 
da Pedra, na quinta de Francisco Fernandes Fur. 
na; Manuel Serrão, barbeiro, morador no logar do 
Carnide; Filippo e Manuel Serrão Pimentel, mo- 
rador na quinta das Laranjeiras de seu pae Je- 
ronymo Serrão Pimentel; Antonio Correia d'Aze- 
vedo, arcediago de Penella. Na portaria de D. 
João LV, concedendo o habito do Aviz a José de 
Avellar, lê-se uma apostilla importanto, onde se 
declara que D. Pedro II, por portaria de 9 de 
maio de 169”, concedera aquella morcê a Manuel 
de Avellar de Sousa, filho natural de José de 
Avellar Rebello. Em 28 de abril de 1702 o mes- 
mo monarcha permittiu que os trinta mil reis de 
tença fôssem repartidos por Maria da Conceição 
e Maria Josefa, cabendo dezesete mil réis à pri- 
meira e treze mil å segunda, isto a pedido de 
Manuel de Avellar de Sousa, sem todavia se de- 
elarar quem ellas fôssem, e por que motivo se fez 
a partilha. Examinando o «Livro terceiro dos ba- 
ptismos, matrimonios e obitos da freguezia do 
Nossa Senhora do Amparo de Bemfica», volume 
in folio pequeno, verifica se que é dividido em 
tres partes. Cada uma tem numeração capecial, 
principiando todas em 1653, e acabando a pri- 
meira em 1675, a segunda em 1671 e a terceira 
em 1678. Na ultima, na fl. 7, é que vem o assento 
do obito de José de Avellar, substituido o appel- 
lido «Rebello» pelo de «Carvalho», por equivoco 
do padre cura Domingos João, que foi quem la- 
vrou este termo, assim como layrára o da aber- 
tura do testamento. Outro equivoco commetteu 
ainda, exaraudo que elle fallecera a quinze de 
outubro, quando a cedula testamentaria foi aber- 
ta a quatorze. Diz mais que clle morrera com 
todos ca sacramentos, que «está enterrado» no 
convento de S. Domingos de Bemfica e que fize- 
ra testamento a sua mulher D. Joanna. José de 
Avellar, bem poucos dias antes de expirar, sof 
freu um golpe cruel com a mortc de sua mãe Se- 
bastianna de Avellar, que falleceu a cinco do 
mesmo mcz e anno, segundo se lê no respectivo 
assento exarado na pagina anterior do referido 
livro, sem declarar o seu estado, ou outra qual- 
quer particularidade. Sob o titulo Um pintor por- 
tuguez no seculo xvui--José de Avellar Rebello, pu - 
blicou o fallecido investigador Sousa Viterbo dois 
artigos no Diario de Noticias, de agosto de 1910 
e uma noticia no do dia 4 de setembro seguinte. 
D'exses artigos reproduzimos a parte relativa ao 
testamento e obito do pintor. O primoiro artigo 
tambem é muito interessante, referindo se em es- 
pecial 4 obra do illustre artista. 

Rebello (José Filippe de Andrade). Cirurgião 
medico pela Escola Medico-Cirurgica de Lisboa, 
direetor e um dos fundadores do novo hospital 


bem no testamento. Um dos trechos mais curio | das Caldas da Rainha, conselheiro, socio da So - 


8os do testamento é aquelle em que Avellar enu- 
méra os seus crédores o as peças que lhes deu 
para garantia das dividas—algumas joias e obje- 





ciedade das Sciuncias Medicas de Litboa, ete. N. 
na Moita dos Ferreiros a 21 de julho de 1838, fal. 
nas Caldas da Rainha a 2 de novembro de 1903. 
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Era filho de João Filippe da Silva Rebello e de | N. em Lamego a 9 de janeiro de 1729; ignora-se 


D. Maria do Carmo de Andrade Rebello. Veiu 
para Lisboa matricular se na Escola Medica, e 
foi sempre um estudante laureado, terminando o 
curso em 1:66, cuja these que defendeu, n'esse 
mesmo anno publicou, com o titulo seguinte: Al- 
gumas considerações sobre a compressão indirecta 
e a lagueação como methodo de tratamento nos 
aneurismas externos; these apresentada e defendida 
na escola medico-cirurgica de Lisboa em julho de 
1866. Logo depois de ter terminado o curso foi 
estabelecer-se nas Caldas da Rainha, exercendo 
clinica, grangeando as maiores sympathias, não 
só como medico, mas polo seu caracter bondoso e 
caritativo. Em 21 de janeiro de 1867 foi nomea- 
do medico do hospital das Caldas, passando cm 
1876, por decreto de 10 de maio, a medico de 2.º 
classe do mesmo hospital, e em setembro de 1817 
a medico de 1.º classe. Tendo fallecido o director 
do hospital, D. Rodrigo Berquó, em março de 
1896, foi o dr. José Filippe nomeado director in- 
terino; essa interinidade, porém, pouco tempo du 

rou, porque em setembro d'esse mesmo anno foi 
nomeado director effeetivo, nomeação recebida 
enthusiasticamente nas Caldas, D. Rodrigo Ber 

quó emprehendera e levára ao fim n'aquelle es 

tabelecimento thermal, melhoramentos tão impor- 
tantes que transformaram quasi completamente 
o antigo hospital instituido pela rainha 1). Leo- 
nor, mulher d'el rei D. João 11., A auxilial-o n'essa 
grande transformação tivera o antigo director o 
dr. José Filippe, homem dedicado, sempre prom- 
pto para todos os progressos e engrandecimentos 
das Caldas. Ao novo director do hospital foi con- 
cedida a carta de consclheiro, pelos notaveis ser- 
viços prestados durante longos annos áquelle es- 
tabelecimento do Estado. A morte do dr. José 
Filippe foi muito sentida nas Caldas da Kainha. 
O funeral foi concorridissimo, e o commercio con 

servou as portas cerradas n'esse dia 

Rebello (Manuel). Mestre da capella da cathe- 
dral de Evora, no meado do seculo xvii. Era na: 
tural de Aviz. O catalogo da livraria de D. João 
IV menciona d'este compositor diversos villanci 
cios, psalmos, motetes e una missa a 12 vozes. 
No archivo da sé de Evora, consta que existem 7 
psalmos, 2 missas e outras composições. Manuel 
de Faria e Sousa, na collceção de rimas intitula- 
da Fuente de Aganipe, parte segunda, chama a 
Manuel Rebello insigne maestro de musica, em 
Evora. 

Rebello (Fr. Manuel). Religioso dominicano 
da ordem dos prégadores. N. em Coimbra, e fal. 
cm Lisboa a 9 de fevereiro de 1663. Era filho de 
Antonio Dias e de Maria Antonia. Protessou no 
convento de Aveiro a 20 de maio de 1593. Foi na 
sua ordem mestre de theologia, em que se jubi- 
lou, prior do convento de S. Domingos, do Lisboa, 
qualificador do Santo Oflicio, e prégador muito 
apreciado. Dos seus sermõcs publicou sómente o 
seguinte: Sermão no auto da fé, celebrado em Lis- 
boa em 5 de setembro de 1638, Lisboa, 1638. 

Rebello (Manuel Coelho). Poeta do seculo xvi. 
Era natural de Pinhel. Escreveu em hespanhol: 
Musa entretenida de varios entremezes, Coimbra, 
165º; Accrescentado n'esta ultima impressão, Lis- 
boa, 1695. Esta colleeção compõe-se do 24 entro- 
mezes, sendo alguns escriptos em portuguez. 
Deixou em manuscripto: Comedias varias. 

Rebello (P. Manuel Pinto da Costa). Jesuita.' 


120 


a data do fallecimento. Era filho de Manuel Mon- 
teiro Rebello e de Theodora Josepha Pinto. En- 
trou no instituto da Companhia de Jesus, de 
Coimbra, em 27 de agosto de 1741. Depois de es- 
tar instruido na lingua latina, philosophia e ma- 
thematica, saiu da ordem, em 1 dejunho de 1748, 
e applicou-se muito, na Universidade de Coimbra, 
aos estudos de humanidades e da jurisprudencia 
canonica. Escreveu: Epitome, ou breve compendio 
da portentosa vida e illustre martirio da sempre 
admiravel martyr de Christo, Santa Antonia de 
Cêa, Coimbra, 1751; saiu com o nome de José da 
Serra Cabral, Deixou manuscripta a seguinte 
obra: Antiguidades e grandezas da cidade dê La- 
mego. 

Rebello. Povoações nas freguezias: N. S.” dos 
Milagres, de Guardão, conc. de Tondella, distr. 
de Vizeu. || Santa Eulalia, de Rio de Moinhos, 
conc. de Arcos de Val de Vez, distr. de Vianua 
do Castello. f S. Miguel, de Varziella, cone. de 
Felgueiras, distr. do Porto. || Pov. da freg. de S. 
Salvador, no conc. da Praia, archipelago e prov. 
de Cabo Verde, Africa Occidental. 

Rebello de Azevedo (Francisco). Doutor em 
Canones e lente da Universidade de Coimbra, co - 
nego doutoral e governador da diocese de Lisboa, 
desembargador do Paço e da Casa da Supplica- 
ção. Floresceu no seculo xvr. Resistindo ás amea- 
ças e seducções do monarcha hespanhol, escreveu 
uma allegação a favor da duqueza de Bragança 
quando se tratava da successão do reino, depois 
do desastre d'Alcacer-Kibir, allegação que não 
chegou a imprimir se. 

Rebello de Brito (Antonio). Poeta que viveu 
no seculo xvr, e era natural de Braga. Escreveu 
um poema em I: tim, offerecido ao arcebispo de 
Braga D. Affonso Furtado de Mendonça, e alguns 
sonetos. 

Rebello de Campos (João). Jurisconsulto. N. 
em Vizeu a 31 de janeiro de 1639, fal.a 7 de 
março de 1728 Formou se em Direito Civil na 
Universidade de Coimbra em 1675, e exerceu a 
advocacia em Vizeu por mais de 50 annos. Foi 
promotor da justiça ecclesiastica, e procurador 
da mitra no tempo do bispo D. Jeronymo Soares. 
Era muito habil em desenho de architectura, e foi 
por muito tempo inspector das minas de estanho 
em Vizeu. 

Rebello de Carvalho (Custodio). Bacharel 
formado em Direito pela Universidade de Coim- 
bra, do conselho d'el rei, deputado, ete. N. no 
concelho de Felgueiras a €0 de setembro de 1808; 
falleceu entre os annos de 1870 e 1830. Teado-se 
entregado å politica a favôr da Liberdade no gc- 
verno do infante 1). Miguel, emigrou para Ingla- 
terra, e em 1832 e 1633 publicou successivamen- 
te: Bases de todo o Governo Representativo, ou 
condições essenciaes para que a Carta Constitucio- 
nol da Monarchia Pertugueru seja uma realidade. 
Londres,1832; Da formação d'um Ministerio Cons- 
titucional, e da natureza e extensão do direito de 
mandar e da obrigação de obedecer; precedido de 
uma introducção historico politica sobre Portugal, 
Londres, 1832; Das rleições em Inglaterra segundo 
o novo Acto de reforma, comparadas com as elei- 
ções feitas em Portugal segundo a lei de 1826; 
acompanhado de algumas observações sobre o Poder 
eleitoral, e modo de o exercer nos dois paises, Lon - 
dres, 1833. Voltando å patria, depois do estabele- 
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cimento do governo constitucional, foi eleito de- 
putado nas Côrtes Constituintes de 1837, sendo 
depois reeleito em varias legislaturas, n'algumas 
das quaes teve a nomeação de presidente e vice- 
presidente. Exerceu tambem alguns eargos da 
magistratura superior administrativa. 

Rebello de Carvalho (José Pinto). Baeharel 
formado em Medieina pela Universidade de Coim- 
bra, e doutor pela de Lovaina, medico do partido 
municipal na villa de Bareos, do eoneelho de Ta- 
boaço, ete. N. na referida villa a 14 de fevereiro 
de 1792, fal. na eidade de Campos, Brazil, pouco 
antes do anno de 1871. Era filho de José Pinto 
de Souto Rebello. Formou se em 1322, contando 
já 30 annos de edade, mas durante a sua frequen 
cia na Universidade, escreveu poesias a todos os 
assumptos em voga, as quaes são as seguintes : 
Wellington, ou a batalha de Tormes, canto heroico, 
Lisboa, 1812; Ode pindarica ao general Silveira, 
publicada no Jornal de Coimbra, n.º 17, de maio, 
de 1313; Ode-pindarica ao aúll.mo e ex.™ sr. Mar- 
quez de Wellington, no referido jornal, vol. IIJ, 
n.º 15, de março de 1813; Ode-pindarica, entran- 
do em Coimbra o bispo conde D. Francisco de Le: 
mos, voltando de França, em 23 de dezembro de 
1813; Idem, vol. V, n.º 24; Ode epodica, e dois so- 
netos ao mesmo assumpto; idem, no mesmo vol. e 
n.º: O Café, poema traduzido do latim de Mr. 
l'Abbé de Massieu, idem, vol. VIII, n.º 37, parte 2.º; 
Dithyrambo á victoria dos alliados, e derrota de 
Bonaparte junto a Leipsick, inserto no Telegrapho 
Portuguez, n.º 7, de 21 de janeiro de 1814; Dois 
sonetos á entrada dos exercitos alliados em França 
em março de 1814; no mesmo jornal, n.º 25, de 26 
de março de 1814, Soneto á ausencia do Principe 
Regente, idem, n.º 28, de 5 de abril de 1514; Ode 
pindarica por oceasião da entrada dos alliados 
em Paris, e liberdade da Europa, idem, n.º 40, 
de 17 de maio de 1814; Ode pindarica aos faus- 
tissimos annos do Principe Regente nosso senhor, 
idem, n.º 45, de 4 de junho de 1814; Versos ás 
faustissimas nupcias de S. A. R. o Principe Real, 
recitados na salu dos doutoramentos da Universi 
dade, Lisboa, 181º; Epistola ao Sr. Manuel Fer- 
reira de Seabra, traduzindo a « Zaira» de Voltaire; 
ainda com a tradueção da mesma tragedia, im- 
pressa em 1815; Epistola ao sr. Manuel Ferreira 
de Seabra, na Mnemosine Lusitana, n.º 6, de 1816; 
Epistola ao sr. Diogo Maria de Gouvêa Pinto, 
patricio do autor, na Mnemosine Lusitana, n.º 5 
de 1817; n'esse volume que é o 2.º e ultimo da 
colleeção, veem mais duas odes, um idyllio, um so- 
neto e uma cançoneta, espalhados em diversos nu- 
meros. Algumas d'estas poesias trazem o nome 
areadico Alcippo Duriense, que o antor adoptara. 
Em 1820, Rebello de Carvalho acolhen com en 
thusiasmo a revolução, e inseriu no Portuguez 
Constitucional, de Lisboa, n.º 32, de 28 de outu- 
tubro d'esse anno, uma Ode a Gomes Freire de An- 
drad>, e mais victimas sacrificadas em 18 de outu- 
bro de 1817. Durante o regimen das côrtes de 
1820, esereveu e publicou o seguinte: As aguas 
mineraes de Longroiva, poema philosóphico, offe- 
recido à Ex.™ Sr. D. Anna Rachel Cid Leite de 
Madureira, Coimbra, 1821; foi tambem publicado 
no jornal de Coimbra, o (iidadão litterato, de que 
o poeta era collaborador; por essa epoea collabo- 
ron egualmente em outro jornal, tambem deCoim- 
bra, o Censor provinciano. Publicou ainda uma 
Ode aos preclarissimos defensores da liberdade por- 
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tugueza, os srs. Margiochi, Monteiro, Alves do Rio 
e BorgesCarneiro, deputados nas córtes Nacionaes... 
pelo heroico e ardente patriotismo com que no dia 
1º de fevereiro pugnaram pelos fóros da nação, 
Coimbra, 1821; tambem saiu no Cidadão Litterato 
n.º 2. Quando se deu o golpe de estado de 1823, 
Rebello de Carvalho, receando as perseguições 
do partido miguelista, foi dos primeiros que emi 

graram para celta e chegando a Londres, 
ali publicou ainda n'esse anno, uma poesia inti- 
tulada O Adeus de um proscripto. Entrou logo vi- 
vamente na lucta travada entre os jornaes por- 
tuguezes no estrangeiro, O por fazer 
furiosa opposição ao marquez de Palmella, atiran- 
do-se ao jornal Padre Amaro, que se publicava em 
Londres, e que elle chamava o Monitor do mar- 
quez de Palmella. Primeiramente havia fundado 
um jornal, a que dera o nome de Tesoura, do 
qual sairam em Londres, sómente dois numeros. 
Este jornal suspendeu a publicação, e Rebello de 
Carvalho principiou então a aggredir o Padre 
Amaro, em folhetos escriptos em prosa ou em ver - 
so, e passando a Paris ali publicou em 1829, os se- 
guiates: OChicote, poemeto dedicado a todos os pre- 
teritos, presentes e futuros subscriptures do R. P. 
Amaro, pelo redactor da Tesoura; Reflexões ao 
«Padre Amarospor um estudante emigrado; Replica 
do estudante emigrado à resposta do «Padre Ama. 
ron; Carta do ex-redactor da «Tesoura» ao seu 
amigo A. S. J. Em 1830 publieou o folheto: Tre- 
plica ao «Padre Amaro» pelo estudante emigrado. 
Em Paris entregou se de novo ao estudo das seien- 
cias medicas, e foi doutorar se na Universidade 
de Lovaina. Em Paris publicou o n.º 3 da Tesou: 
ra, um outro jornal, O Pelourinho, e uma poesia 
O Grito da liberdade, canto dirigido aos emigra. 
dos portuguezes por um portuquez, Paris, 1850; 
é allusiva á revolução de França, n'esse anno, € 
ineitando os portuguezês a sacudirem o jugo de 
D. Miguel. Ainda no anno de 1830 appareceu em 
Rennes o seguinte folheto, eseripto em francez, 
que lhe foi attribuido: Influence du ministére an- 
glais dans l'usurpation de Don Miguel. Esereveu 
depois e publicou em Baiona o seguinte: À Carta 
e as Côrtes de 1826; dissertação critico-política, 
na qual esta assembleia é avaliada em presença da 
Constituição, e se demonstra a maneira de evitar 
para o futuro que os representantes da nação fal 

tem aos seus deveres, ete. Em 1833, depois do res- 
tabelecimento do regimen constitucional, regres- 
sou a Portugal, e entregou se completamente ao 
exercicio da sua profissão, indo ser medico de 
partido em Bareos, sua terra natal, dedicando -se 
tambem á seiensia, mostrando se um geologo 
de primeira força. Em 1843 esereveu e imprimiu 
no Porto o seguinte: Exame critico dos « Princi- 
pios de Geologia» publicados em Coimbra em 1838 
pelo Dr. Agostinho José Pinto d'Almeida. E' na 
opinião de bons avaliadores uma refutação, al- 
gum tanto virulenta na phrase, mas substancial 
na doutrina. O dr. Rebello de Carvalho fuiminou 
uma por uma certas proposições heterodoxas em 
geologia, que se contéem nos Principios. Escreveu 
os seguintes opusculos: Noticia topographica e 
physica do Gerez, e das suas aguas thermaes, na 
qual se dá uma noção d'esta montanha, da sua cons- 
tituição geognostica e producçõesnaturaescoma his - 
toria da descoberta d'estas caldas, ete. Porto, 1848; 
Considerações geraes sobre a constituição geologica 
do Alto Douro Demareado conforme a Carta topo- 
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graphica do cavalheiro José Gomes Forrester), | 
Porto, 1848. Este opusculo foi citado como obra 
magistral no assumpto, pela Sociedade Goologica 
de Londres. O dr. Rebello de Carvalho tambem 
compoz dois poemas: As Abelhas e A Vacina, que 
offereceu ainda manuseriptos á Academia Real das 
Sciencias de Lisboa em 1818, como consta das 
respectivas memorias, tomo VI, Parte 1.º, a pag. 
XVI a XX. Pedindo-os depois para os retocar, 
fôram-lhe entregues, e perderam-sc afinal com 
outias composições incditas por occasião da emi- 
gração em 1828. Em 1849, dr. Rebello de Car- 
valito embarcou para o Brazil, e não se sabe o que 
o moveu áquella viagem, o que é certo, é que le- 
vou comsigo uma filha que tiuha,o nunca mais vol- 
tou a Portugal. Parece que chegou à mais profun- 
da miscria, a ponto de ser recebido por caridade 
com a filha, em casa do advogado portuguez Igna- 
cio da Silva Sequeira, que estava estabelecido 
em Campos, na provincia do Rio do Janeiro. Se- 
gundo consta, passou ali alguns annos amargura- 
dos pelos constantes desgostos que lhes fazia sof- 
frer o compatriota que lhc déra abrigo, mas que 
lh'o fazia amargar. Além d'isso era bem pobre a 
guarida que recebia, porque passou crueis priva 
ções, até que falleceu. 

Rebello Cerveira (Antonio). Bacharel forma | 
do em Theologia pela Universidade de Coimbra, 
e prégador muito apreciado no seu tempo. N. em 
Santarem em 1648, onde tambem fal, a 26 de abril 
do 1730, Foi a Roma, levado pela curiosidade de 
vêr aquella grandiosa capital do catholicismo, e 
ali prégou frequentemente, e o maior elogio que se 
lhe póde fazer, é que tendo prégado de manhã o P 
Antonio Vieira, e de tarde Antonio Rebello Cer 
veira åcerca de Santo Antonio, os ouvintes não 
distinguiram o estylo de um do estylo do outro. 
Voltando a Portugal prégou muitas vezes na ca- 
pella real e retirando se depois para Santarem, 
ali veiu a falleccr, conforme dissémos. Deixou 
manuscriptos 3 sermões de Santo Antonio e de 
Santa Thereza, e uma relação da viagem que fez 
a Roma. l 

Rebello da Costa (P. Agostinho). Presbytero 
sccular, cavallciro professo da ordem de Christo, 
doutor em Theologia pela Universidade de Coim- 
bra, ete. N. em Braga, e fal. no Porto em 9 de ja 
neiro de 1791. Era filho de Manuel Rebello da 
Costa e de sua mulher D. Maria Vieira de Aze- 
vedo. Foi sepultado por disposição testamentaria, 
na egreja do extincto convento dos carmelitas. 
Escreveu: Descripção topographica e historica da 
cidade do Porto, que contém a sua origem, situação 
e antiguidades, a magnificencia de seus templos, 
mosteiros, hospitaes, ruas, praças, edifícios e fontes, 
cte., Porto, 1758; com 3 estampas; obra muito 
apreciada pela segurança das suas informações; 
Orações panegyricas que recitou na festividade da 
matriarcha Santa Thereza de Jesus, nos dias 15 e 
17 de outubro de 1784, Lisboa, 178 . 

Rebello Medelros (José Ignacio). Advogado 
por provisão em Ponta Delgada, jornalista, ete. 
N. n'cata cidade, onde tambem fal. em 26 d'agos- 
to do 1572. Era geralmente conhecido por Dr, Re» 
bello, Os homens do seu tempo o consideravam 
como uma das melhores intelligencias de Ponta 
Delgada, apezar de não ter nenhum grau acade- 
mico, nem ter saido da ilha de S. Miguel para 
cursar estudos superiores. Praticou alguns annos 
no escriptorio do afamado advogado João Luiz 
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de Mcdeiros, e d'ali saiu mestre no conhecimento 
e interpretação das leis e praticas do fôro. Exer- 
ceu, como provisionario, a advocacia com muita 
proficiencia e superior conceito, o que lhe dava 
fartos recursos. Na sua bella presença, voz bem 
timbrada, verbosidade e clareza de expressão, ti- 
nha apreciavcis requisitos de orador. Para ou- 
vil-o havia sempre selecta concorrencia no tribu- 
nal, quando se sabia que advogava n'alguma cau- 
sa interessante, principalmente sendo causa cri- 
me. José Ignacio Rebello de Medeiros tinha gran- 
de predilecção pela arte dramatica, e desde bem 
novo andou pelos varios theatros de amadores, 
que existiram em Ponta Delgada até 1852, sendo 
ensaiador. Quando as luetas politicas fôram mais 
intensas cm S. Miguel, e que no anno de 1815 
tanto se exaltaram, militou no partido cartista, 
de que era chefe o visconde da Praia. Escreveu 
nos jornaes d'aquelle partido, sendo na polemi- 
ca, que então chegava ao extremo da vehemen 

cia, combatente temeroso, sem faltar à cortezia 
quando d'ella não saiam os adversarios. Perten- 
ceu ás sociedades maçonicas que se instituiram 
em S Migucl na segunda metade do seculo pas- 
sado, pe sempre n'essas sociedades eleito pa- 
ra orador. Era Pierrot o seu nome de guerra. No 
movimento de reivindicação de direitos popula - 
res iniciado pela loja d'esta cidade Primeiro de 


! Janeiro, de que a primeira notavel manifestação | 


foi a cleição da camara municipal de Ponta Del- 
ada, que em 1871 encetou a sua gerencia, Rc- 
bello de Medeiros teve parte saliente. No seu es- 
criptorio celebraram reuniões os membros da re- 
ferida Loja, que constituiam o centro do movi- 
mento, e era d'ali que partia toda a acção diri- 
gente. Rebello de Medeiros teve n'aquella ve- 
reação, da qual todos os membros pertenciam à 
citada Loja, o cargo de vice-presidente. Foi esta 
a mais importante funcção publica que exerceu. 
Era sobrinho do P. M. Rainha dos Anjos, que no 
seculo se chamava José Iguacio Rebcllo, fôra afa. 
mado lente de Theologia no convento de S. Fran 
cisco, de Ponta Delgada, Com esse vonerando 
professor, que o encaminhára nos estudos, adqui - 
riu muitos conhecimentos theologicos; por isto, c 
pela sua fórma litteraria, era muito procurado 
por alguns prégadores seus amigos para lhes 
aperfeiçoar os sermões, ou escrever-lh'os inteira - 
mente novos. Rebello dc Medeiros foi o fundador 
do jornal a Persuasão que principiou a publicar 
se no 1.º de janeiro do 1362, com o intuito de dar 
emprego a seu irmão Francisco Ignacio Rebello, 
que era muito entendido na arte typographica. 
U prélo e os typos com que estabeleceu a offici- 
na na rua do Campo de S. Francisco, junto á tu 
lha de cal que ali existe, fôram offerecidos por 
Antonio Soares de Medeiros, como agradecimen- 
to de lhe ter advogado com exito feliz uma cau- 
sa que deveras o interessava. A pedido de Re- 
bello de Medeiros, por se achar doente, e sendo 
urgente não demorar a publicação do jornal, to- 
mou o cargo de redactor principal o escriptor mi 
chaelense Francisco Maria Supico. Rebello de 
Medeiros poucos artigos escreveu. Em 1857, de- 
liberaudo os irmãos Rebellos acabar com o jor- 
nal, por dar perda, assumiu a propriedado o re- 
ferido escriptor, que ainda a conserva. A 
Rebello de Saldanha (Duarte). Medico mui- 
to apreciado que viveu uo seculo xvin, cuja bio- 
graphia sc ignora completamente, sabendo-se 
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apenas que exerceu clinica em Lisboa com gran- 
de exito, e que fal. antes de 1782. E' pena que se 
perdessem as noticias biographicas d'este homem 
illustre, porque pela uniea obra que publicou, se 
vê que não era sómente um medico distincto, mas 
que estava a par da sciencia do seu tempo, e que 
era um d'aquelles altos espiritos que em torno do 
marquez de Pombal contribuiram para a regene- 
ração da sociedade portugueza. A obra a que nos 
referimos, mereceu os maiores louvores do caval- 
leiro de Oliveira e é a seguinte: Ilustração me 
dica, ethico-politica, historico aystematica, scepti- 
co-eclectica, phisico-analytica e theorico pratica: 
ou Reflexão critica às «Considerações Medicasv 
sobre o methodo de conhecer, curar e preservar as 
epidemias ou febres malinas, podres, pestilenciaes, 
contagiosas, etc , tividida em dois tomos; o 1.º pu- 
blicou-se em 1761 e o 2.º em 17 2. 

Rebello de Saldanha (Jacinto Ignacio). Me: 
dico que exerceu eliniea em Lisboa, e que viveu 
no seculo xvni. Era parente de Duarte Rebello 
de Saldanha (V. o artigo antecedente). Apenas se 
sabe que era medico muito apreciado, e que o 
escriptor Francisco Dias Gomes consagrou å sua 
memoria uma elegia, que vem publicada nas suas 
obras. Esereveu: Breve discurso, em que se faz 
uma succinta reflexão nas obrigações immensas de 
que os vassallos de Portugal são devedores ao seu 
RN e ao ex.™° marquez de Pombal, Lisboa, 

776. 

Rebello da Silva (Antonio Monteiro). Medico 
homeopatha muito eonsiderado. N. em Mesão 
Frio a 25 de fevereiro de 1848; fal. na Cruz Que- 
brada em abril de 1908. Era filho de José Mon. 
teiro Lopes da Silva, abastado lavrador. Encetou 
com distineção os estudos preparatorios no semi- 
nario de Coimbra, os quaes completou no lyeeu 
do Porto, seguindo depois para a Academia Poly- 
teehniea, d'onde passou a matricular se na Escola 
Medica da mesma cidade. N'esta escola, porém, 
só frequentou o 1.º auno do eurso, leeeionando ao 
mesmo tempo, particularmente e no Seminario 
Episcopal, introdueção, geometria e philosophia. 
Mais tarde veiu para Lisboa, onde o eoneluiu em 
1817, na Escola Medica. Por espaço de annos 
cultivou com dedicação a philosophia, como pro- 
vam as suas dissertações, e os seguintes eseríptos: 
O homem perante a natureza e os Novos Documen- 
tos scientificos em defeza do espiritualismo, que 
mereceram ser prefaciados pelo academieo D. 
José de Lacerda. Concluiu o curso, contando 26 
annos de edade. Seguindo o systema homeopa- 
thico, de que era um ferveroso seetario, o joven 
medieo foi um dos mais dedicados apostolos 
e evangelisadores d'este novo systema. Apesar 
dos atrietos, das resistencias e dos dissabores que 
durante o seu curso lhe acarretaram as suas idéas 
Rebello da silva não desistiu do seu proposito, 
entrando a usar da homeopathia, cheio de firme- 
za e de fé. A sua estreia não podia ser mais aus- 
piciosa nem mais brilhante. Chamado junto do 
leito duma ereança, filha d'um rieo industrial de 
Lisboa, a qual soffria d'uma tisica mesenterica 
reputada ineuravel, Rebello da Silva começou o 
tratamento, e com tanta felicidade, que dentro 
d'algumas semanas salvou a doente. Este caso, e 
outros que se seguiram, lhe grangearam grande 
fama. Em 1877 fundou na rua da Bitesga o La 
boratorio Homeopathico Lusitano, e nºelle installou 
o consultorio. Este estabelecimento foi o primei- 
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ro de Portugal, na sua especialidade. A concor- 
rencia tornou-se logo enorme; no anno de 1879 
tinha Rebello da Silva archivadas no seu registo 
eĉrea de 50 mil receitas. Ao seu consultorio vi- 
nham doentes de todos os pontos de Portugal pro- 
eurar allivios aos seus soffrimentos. Além de me- 
dico experimentado e estudioso, era um homem 
altamente humanitario, e muito cuidadoso e des- 
velado com os pobres enfermos, tendo a fortuna 
de curar muitos que já desesperavam de recupe- 
rar a saude perdida, e que reeorriam a elle como 
derradeira esperança. Era incalculavel o numero 
de medicamentos e de consultas gratuitas, que 
annualmente dispensava aos doentes pobres que 
solietavam o seu auxilio. Rebello da Silva ti- 
nha tambem um verdadeiro culto pela arte. A sua 
casa revelava o gosto e o espirito d'um puro ar- 
tista. A par das obras primas de litteratura en- 
contrava-se ali obras d'arte da esculptura, da 
pintura e do desenho. Os moveis que guarneciam 
a casa, haviam sido adquiridos nos primores da 
arte que floresceram nos seculos anteriores, es- 
tando tudo reunido com o maior bom gosto e co- 
nhecimentos artisticos. A casa de Rebello da Sil- 
va era um museu d'arte. Já cançado e sentindo-se 
doente, retirou-se da elinica, e vivia n'um relativo 
isolamento quando a morte veiu surprehendel.o. 
O seu palacio era em S. Sebastião da Pedreira. 
Rebello da Silva (Luiz Antonio). Baeharel 
formado em Direito pela Universidade de Coim 
bra, secretario da antiga Junta de Saude Publica, 
deputado, ete. N. em 1783 e fal. a 25 de fevereiro 
de 1849. Era filho do bacharel em Leis Manuel 
José Rebello da Silva, e de sua mulher D. Cae- 
tana de Jesus de Mattos. Matriculando se na re- 
ferida Universidade, fez um eurso distineto. No 
tempo de estudante já revelava deeidida vocação 
para as animadas lides das diseussões politicas. 
No exame do quarto anno, com o corpo extenua- 
do pela vehemeneia e ardor com que falara, caiu 
desfalleeido nos braços dos condiseipulos, que en- 
thusiasticamente o levaram pelas ruas da cidade. 
Foi deputado às côrtes constituintes de 1521, de- 
sempenhando por vezes o logar de secretario, 
sendo tambem eleito para a primeira camara que 
se reuniu em 1826 depois da outhorga da Carta 
Constitucional, e depois em 1834. Foi desembar- 
gador, regente do Brazil em 1822. Nos ultimos 
annos da sua vida estava um pouco afastado dos 
negocios publicos, mas pertenecndo á associação 
economica, que se denominava a Liga, talleceu 
fulminado por uma apoplexia, na sessão de 25 de 
feveiro de 1849. Era casado com D. Auna Joaqui- 
na da Coneeição de Lima Rebello da Silva. Es- 
“ereveu: Carta ao úll.mº exmo Sr, Manuel da Silva 
Passos, ministro e secretario do estado, etc., sobre 
a suspensão dos juros impostos ds apolices dos réis 
£.000:5005000, com que se completou o emprestimo 
nacional dos 4.000:0008000 réis, autorisado pela 
lei de 81 de março de 1827, Lisboa, 1837; Bxposi- 
ção das minas de carvão de pedra, Lisboa, 1857; 
duas folhas de impressão; Cartas dirigidas a sua 
magestade pelas côrtes extraordinarias congrega - 
das em Lisboa; reimpresso no Rio de Janeiro em 
1821. São duas eartas com a data de Lisboa, paço 
das Côrtes, a 15 e 19 de feverciro de 1821. Com 
Rebello da Silva assignavam D. Fr. Vicente da 
Soledade, arcebispo da Bahia; João Baptista Fel- 
gueiras; José Ferreira Borges; e outros. Rebello 
da Silva collaborou em diversos jornaes, e com es- 
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pecialidade na primeira serie da Revista Univer- 
sal Lisbonense. Por algum tempo lhe foi attribui. 
da a composição dos opusculos: Um papel politi- 
co; Hontem, hoje e ámanhã, que sairam anonymos, 
mas soube se depois haverem sido escriptos por 
D. José de Lacerda. Luiz Antonio Rebello da 
Silva foi pae do grande cstadista e homem de lct- 
tras Luiz Augusto Rebello da Silva. V. este nome. 

Rebello da Silva (Luiz Antonio). Lente da 5.º 
cadeira do Instituto de Agronomia, par do reino, 
cte. N. em Lisboa, sendo filho do grande estadis- 
ta e notavel homem de letras Luiz Augusto Re- 
bello da Silva, e de sua mulher D. Maria Henri- 
queta Teixeira Coelho de Mello Ribeiro. Termi- 
nou o curso de agronomia em 1878, e defendeu 
these em 1880, seguidamente recebeu a nomca- 
ção de agronomo do districto de Vizeu, onde per- 
maneceu um anno. Dando-se n'esse periodo o ap- 
parecimento da Phylloxera nos vinhedos do Dão 
c de Oliveira do Bairro, teve que organisar e di- 
rigir ali os trabalhos de tratamento e de pesqui- 
sa. Propor para que fôsse creada uma estação de 
viticultura no districto, e escreveu a este respei 
to um projecto, que veiu publicado no Relatorio 
da junta geral do districto de Vizeu apresentado 
em 1882. No anno de 1883 foi nomeado agronomo 
do districto de Leiria, logar que só exerceu al- 
guns mezes, sendo exonerado a seu pedido. Em 
1885 era chefe do serviço chimico e professor de 
chimica organica e agricola no Instituto Geral de 
Agricultura passando a lente cathedratico da 5. 
cadeira do Instituto do Agronomia e Veterinaria: 
Chimica Agricola e Analyse. Fez parte da com- 
missão que analysou os vinhos da exposição agri- 
cola de 1884; depois aualysou as terras dos sal 
gados do Algarve, sendo depois encarregado de 
fazer a analyse chimica dos terrenos dos postos 
philloxericos e dos viveiros de plantas americanas 
da commissão anti-phylloxcrica do sul do reino. 
O sr. Rebello da Silva foi nomeado par do reino, 
tomando posse na respectiva camara na sessão de 
21 de julho do 1890. Tem escripto revistas agri 
colas na Gazeta dos lavradores, Districto de Vi- 
zeu, Jornal de Santarem e Diario de Noticias 
Na Revista da exposição agricola de Lisboa, de 
1881, publicou dois estudos, um economico-agri- 
cola ácêrea do districto de Santarem, e outro com 
referencia á exposição de chimica do Instituto 
Geral de Agricultura. Tem escripto mais: Vanta 
gens dos prados em Portugal, these apresentada e 
defendida no Instituto Geral de Agricultura, em 
1880; Da utilidade da cultura do sorgho saccha- 
rino e da canna de assucar no centro e no sul do 
paiz e do Algarve, Lisboa, 1855; é um resumo das 
conferencias que, ácêrca do mesmo assumpto, fi- 
zera n'esso anno, em Santarem e no Porto; Os 
adubos; As plantas saccharinas e industrias acces 
sorias, etc. 

Rebello da Silva (Luiz Augusto). Professor 
do Curso Superior de Letras, vogal da Junta Con 
sultiva do Ultramar, deputado, par do reiuo, mi- 
nistro de estado, socio efectivo da Academia Real 
das Scicncias o do Conselho Geral de Instrueção 
Publica, socio do Conservatorio dramatico, escri- 
ptor, etc. N. em Lisboa a 2 d'abril do 1822, onde 
tambem fal. a 19 de setembro de 1871. Era filho 
do desembargador Luiz Antonio Rebello da Sil 
va (V. este nome), e de sua mulher, D. Anua Joa 
quina da Conceição do Lima Rebello da Silva 
Logo que a cdade o perwittiu, frequentou os es 
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tudos de humanidades. Em 1838, contando 16 an- 
nos, entrou para a Sociedade Escolastico-Philo - 
matica, que alguns estudantes haviam fundado 
n'uma casa da rua da Atalaia destinada a dis- 
cussões e estudos litterarios. Nºessa sociedade se 
excrcitou a falar em publico, e fôram essas pa- 
lestras juvenis que principiaram a grangear-lhe 
fama de orador, que depois soube aperfeiçoar, 
tornando-se tão notavel, sendo considerado um 
dos primeiros oradores de Portugal no seu tem 

po. Rebullo da Silva manifestava muita negligen- 
cia para o estudo, como elle proprio confessa 
n'um dos seus livros, mas à sua permauencia na 
Sociedade Philomatica lho despertou o estimulo 
pela litteratura, c começou então verdadeiramen - 
tea dedicar se ao estudo, fazendo as suas pri- 
meiras armas, publicando no jornal d'aquella so- 
ciedade, intitulado Cosmorama litterario, um en 

saio de romauce historico, 4 Tomada de Ceuta. 
Seu pae o destinava aos estudos universitarios, 
e Rebello da Silva se matriculou na Universida. 
de de Coimbra em 1839, no 1.º anno mathemati- 
co philosophico, manifestando, comtudo, a mais 
decidida repugnancia pelas scioncias exactas. 
Soffreu então uma grave doença, a que estevo 
prestes a succumbir, e que o obrigou a recolher- 
se a Lisboa em 1841, interrompendo assim o cur- 
so. Quando as forças lh'o permittiram, tornou a 
dedicar sc fervorosamente ás letras, e na Revista 
Universal Lisbonense publicou um romance, já 
de bastante valor, ARáusso por homisio, servindo - 
lhe de grande auxiliar Alexandre Herculano, com 
quem travára relações de amizade n'aquella epo- 
ca, e quo depois se tornou um dos seus mais in- 
timos amigos. Alexandre Herculano franqueou - 
lhe a bibliotheca d'Ajuda, onde o joven escriptor 
podia entregar-se apaixonadamente à consulta 
des bons livros, e às investigações e estudos his- 
toricos. Desde então os seus sucecessivos traba- 
lhos mais afirmaram a sua fama já adquirida de 
escriptor e historiador consciencioso e elegante. 
Em 1845 foi lhe conferido o logar de official da 
secretaria do Conselho de Estado, sendo depois 
promovido a secretario interino do mesmo conse- 
lho em 1849, cargo de que desistiu passado pou- 
co tempo. Em 1845 tambem foi eleito socio do 
Conservatorio dramatico, e chamado a exercer o 
cargo de fiscal do theatro de D. Maria II, que 
então se construira, cargo de que se exoncrou em 
maio de 1816, prestando, porém, n'esse curto in- 
tervallo, bons serviços. Foi eleito pela primeira 
vez deputado em 1848, sendo reeleito em succes- 
sivas legislaturas; na de 1876 representou o cir- 
culo de Barcellos, e foi eleito pela camara mem- 
bro da commissão de resposta ao discurso da co. 
rõa, c das de fazenda e de Instrucção Publica, 
tomando sempre parte nos debates das sessões 
mais importantes. Na grave e espinhosa discus- 
são da lei de minas em 1352, muito se illustrou 
pelo valor das doutrinas e elevação dos concei 

tos. Diz um dos seus biographos: «Em 1852, col- 
locado em presença de Almeida Garrett, então 
ministro, como contendor benevolo e antagonista 
respeitoso, soube realçar os raptos oratorios com 
a modestia d'uma cortezia sem abatimeuto que 
honrava a ambos. Vimos então um espectaculo 
unico; vimos o suffragio enthusiasta d'uma ca- 
mara (modernamente a mais completa reunião de 
intolligencias), preza dos labios do orador, rom- 
per em applausos cstrepitosos, que se applica 
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vam tauto a um, como a outro dos dois athletas. 
Era um duello magnifico em que os louros da vi- 
ctoria coroavam um e outro, repartindo-se por 
ambes. Nunca n verbo colorido e imaginoso su- 
biu tão alto, e a poucos será dado igualal-o. O 
publicista e o orador elevayam se nos braços um 
do outro, e à sciencia e a arto, com muito relevo 
brilhavam em espheras que nem todas as vistas 
pôdem alcançar.» Diz Autonio Xavier Rodrigues 
Cordeiro, no Almanach de Lembranças, para 1814: 
«Um dia, na Associação da Liga, quando ella dis- 
cutia os estatutos, defendia kRebello da Silva, a 
sua opinião, que tinha sido contestada. Na sala 
tudo guardava silencio. De repente todos osolhos 
viram erguer se um homem da sua cadeira, apro- 
ximar sc inscnsivelmente do orador como se fôra 
uma sombra, e com os labios meio abertos, e as 
faces pallidas, estacar deante d'clle, correndo lhe 
dos olhos dois fios de lagrimas. Não assombra que 
Rebello da Silva tivesse o poder de arrastar a 
tal commoção pelo enthusiasmo um homem, que 
era seu pae, porque era o pae, tambem eloquen- 
te, tambem artista da palavra, quando elle, fa- 
lando, se insinuava nos animos mais frios, ten- 
do-os sempre suspensos do seu verbo inspirado. 
E tinha elle por ventura os dotes physicos que 
tanto contribuem para os triumphos oratorios? 
Tinha o peito amplo, a voz potente, e a fronte 
esculptural de José Estevão ou Rodrigo da Fon- 
seca? Tinha o porte academico, e a autoridade 
que fazia de Garrett quasi um semi-Deus? Não 
tinha. Rebello da Silva era um homem mais bai. 
xo do que alto, de porte modesto, de cabeça pen 

dida sobre o peito por habito adquirido, ou por- 
que a concentração de faculdades e a reflexão a 
isso O levavam. Quem o encontrasse e o não co 

nhecesse, passava por elle sem descobrir que ia 
ali um ente privilegiado. Pois bem, quando esse 
homem, que se não distinguia do vulgo, tinha a 
palavra nas grandes questões do parlamento a 
estatura elevava se, a fronte erguia-se, os olhos 
brilhavam lhe, a voz ganhava força, o gesto era 
uobre e a palavra em torrente suavissima, sem- 
pre digna, sempre colorida, dominava o audito- 
rio; conquistando a attenção dos mais desatten 

tos.» Rebello da Silva era socio efectivo da Aca- 
demia Real das Sciencias desde 1854, e do Cou- 
selho Geral de Instrucção Publica, desde a sua 
organisação em 1859. N'este anno foi tambem 
nomeado professor de Historia patria e univer- 
sal do Curso Superior de Letras, creado por D. 
Pedro V, por decreto de 3 de outubro de 1858. 
Em 1852 foi nomeado par do reino, continuando 
na camara alta a serie de triumphos que alcan- 
çara na dos deputados. Em 11 de agosto de 1869 
foi chamado aos conselhos da corôa, sendo encar- 
regado da pasta da marinha e ultramar, que di- 
rigiu até 20 de maio de 1870; em tão pouco tem- 
po, porém, deixou assignalado honrosamente o 
seu nome pelas providencias que tomou para 28 
provincias ultramarinas. Pertencia ao Instituto 
de Coimbra e a outras corporações litterarias. 
Foi redactor do Diario do Governo, e escreveu, 
como redactor ou collaborador, nos seguintes jor 

naes: Kevista Universal Lisbonense, Epocha, Pa- 
norama, Revista Peninsular, Annaes das Scien 

cias e Letras, Archivo Pittoresco e Annuario do 
mesmo Archivo, Jornal do Commercio, Archivo 
Universal, Revista Contemporanea, Revista Con- 
temporanea de Portugal e Brazil, A Carta, A Dis- 
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cussão, A Patria, A Imprensa, A Impreusa e Lei, 
o Futuro, A Politica Liberal, e outros jornacs. 
Em 1850 foi Rebello da Silva escolhido pela Aca- 
demia Real das Sciencias para continuar a pu- 
blicação, que a esta fôra encarregada pelo go- 
verno, do Quadro Elementar das relações politi- 
cas e diplomaticas de Portugal com as diversas 
potencias do mundo, desde o principio da Monar - 
chia Portugueza até aos nossos dias ordenado e 
composto pelo visconde de Santarem, ete. D'esta 
obra deixou 7 volumes, a começar no XVI, todos 
precedidos de brilhantes introducções e noticias 
historicas. O titulo foi então um pouco alterado: 
Quadro elementar das relações politicas e diplo- 
maticas de Portugal com as diversas potencias do 
mundo, desde o principio do XVI seculo, da Monar- 
chia Portugueza até aos nossos dias. Colligid» e 
coordenado pelo visconde de Santarem e continua - 
do e dirigido pelo socio da Academia Real das 
Scieucias de Lisboa, Luiz Augusto Rebello da Sil- 
va, etc. O Boletim do Ministerio das Obras Pu- 
blicas, que fôra fundado em 1853, cutendeu o go- 





Luiz Augusto Rebello da Silva 


verno, em 1857, que para o publico e para o ser- 
viço, seria muito vantajoso dar-lhe maior desen- 
volvimento, de sorte que se não limitasse sómen- 
te a conter a parte oficial.Cousistiria esse desen- 
volvimento em accrescentar a codificação docu- 
mentada da legislação patria relativa à aecreta- 
ria do ministerio das obras publicas, um extracto 
da legislação estrangeira respectiva, a noticia 
dos ineditos que existissem nos archivos publicos 
sobre os ramos do serviço do que se tratava, e a 
indicação dos descobrimentos mais importantes 
em materia de obras publicas c industria. Foi Re- 
bello da Silva quem o governo encarregou da re- 
dacção do Botetim De 1860 a 1871 escreveu a 
Historia de Portugal nos seculos xvn e xvin, O 
volumes que comprehendem os successos que de- 
terminaram mais de perto a decadencia da mo- 
narchia, descreveu a historia dos 60 annos do do- 
minio de Castella, e vão até á vespera da data 
do 1.º de dezembro de 1640, em que se realisou 
a Restauração de Portugal. Rebello da Silva apro- 
sentou uma proposta, que o governo acceitou, pa- 
ra que esta obra fôsse impressa na Imprensa Na 

cional á custa do ministerio do reino; assim se 
fez, com as condições e termos constantes da por- 
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taria inserta no Diario do Governo n.º 165, de 16 
de julho de 1859. Rebello da Silva casou em 1856 
com D. Maria Henriqueta Teixeira de Mello Ri- 
beiro Rebello da Silva. Em 1871, sentindo aggra- 
var se-lhe a enfermidade de que já soffria, e a que 
tinha de sueeumbir, julgou que o campo o pudes- 
se animar c restituir-lhe as fôrças perdidas, e foi 
para a sua quinta do Valle, proximo de Santa- 
rem, mas a 17 de maio teve um ataque violentis- 
simo, conseguiu ainda voltar para Lisboa no dia 
3 de junho, por estar mais perto de soceorros, 
mas pouco tempo depois fallecia. Apezar dos seus 
grandes soffrimentos ainda nos ultimos mezes de 
vida, nas horas em que sentia alguns allivios, 
trabalhara no 2.º volume da Memoria sobre a po- 
pulação e agricultura de Portugal, que deixou 
uasi em meio. O 1.º volume, que abrange de 
1097 até1610, havia-se publicado em1858. Rebello 
da Silva era considerado um dos primeiros hemens 
de letras da sua epoca. A sua morte foi muito 
sentida e uma grande perda para o paiz. Ao seu 
funeral assistiram todos os homens notaveis que 
existiam em Lisboa, entre os que se dedicavam ás 
letras, à politica, às seieneias e ás artes; e com 
elles viam-se os ministros de França e de Hes- 
panha. A imprensa, tanto da capital como da pro 
vincia, sem distincção de partido, foi unanime 
em prestar lhe as maiores homenagens. O centro 
progressista historico, por proposta de Mendes 
Leal, dedicou uma sessão 4 sua memoria. Em Per 
nambueo, a 7 de outubro, poueo depois de saber- 
se a noticia do seu fallecimento, celebrou o Gym 
nasio Provincial d'aquella cidade uma cerimo- 
nia funebre, que começou por uma missa acom- 
panhada por musica vocal e instrumental. Du- 
rante a cerimonia e o resto do dia, todos os na- 


vios portuguezes fundeados no porto, eneruza- | 


ram as vergas em signal de luto. A Sociedade 
Retiro Litterario Portuguez, do Rio de Janeiro, 
tambem demonstrou o seu sentimento, por uma 
sessão fuucbre. O eseriptor brasileiro Theophilo 
Ottoni dedicou-lhe n'um opuseulo de 70 paginas 
um estudo critico oude se faz inteira justiça ao 
seu merito. Brito Aranha tambem lhe dedicou 
um opuseulo, intitulado Lagrimas e Saudades. Re 
bello da Silva tem biographia acompanhada de 
retrato, na Ilustração Luso-brazileira, n ° 1,1856, 
eseripta por Ernesto Biester, a qual no mesmo 
anno se imprimiu em opusculo separado, com o 
titulo: Uma viagem pela litteratura contemporanea; 
retrato e biographia na Revista Contemporanea, 
pag. 150, 2.º vol. 1856; Revista Contemporanea de 
Portugal e Brazil, 1.º vol., 1859, pag. 396 a 413, 
escripta por Andrade Ferreira; Almanach de Lem- 
branças, para 1874, escripta por Antonio Xavier 
Rodrigues Cordeiro; no Monde illustré, por Fer- 
nandez de los Rios; no Dictionnaire des contem- 
porains, de Vapereau, 3.º edição. ete. Rebello da 
Silva era commendador das ordens de Christo e 
de S. Thiago da Espada, official da Torre e Es 
pada; gran-cruz da ordem de S. Mauricio e S. 
Lazaro de Italia, e da de Carlos III, de Ilespa- 
nha; socio honorario do Iustituto Historico e Geo- 
graplnco do Brazil; dos gabinetes portuguezcs 
de littcratura de Pernambuco e do Maranhão; do 
Gremio Litterario do Rio de Janeiro, e do Athe 
neu Maranhense. Bibliographia: A Tomada de 
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rado com o titulo, Contos do serão; novellas afri- 
canas; Epoca 1.º A Tavola redonda, A Tomada 
de Ceuta; Ráusso por homisio, romance sobre fa- 
etos do reinado de D. Saneho Il; saiu na Revista 
Universal Iisbonense dos annos de 1842 e 1813; 
Odio velho não cança, romance historico; inserto 
na Epocha, tomo l, 1848, e depois, em 1819, 2 
tomos; o autor o fez publiear mais tarde, corre - 
eto e retocado, no Panorama, vol. IX, 1852, pag. 
201; continuando interpoladamente n'esse e no 
seguinte volume, onde ficou concluido a pag. 282. 
O romanee é baseado n'um faeto ou tradição do 
seeulo xvr, o rapto de Maria Paes Ribeira; A Mo- 
cidade de D. João V, romance historico, publica- 
do na Revista Universal Iisbonense, e d'elle se 
fez edição em separado, Lisboa, 1852 o 1853, 4 
tomos. D'este romance extrahiu o autor, em 1857, 
de collaboração com Ernesto Biester, uma co- 
media drama em 5 actos com o mesmo titulo, que 
tambem sc imprimiu e se representou no theatro 
de D. Maria II; A Casa dos phantasmas, roman- 
ce historico do tempo dos fraucezes; publ'cou-se 
já depois da sua morte; A Pena de Talião, roman- 
ce historico, no Panorama, vol. XII, 1855; Contos 
e Lendas; Uma Aventura d'el-rei D. Pedro; saiu 
no Archivo Pittoresco, tomo III, 1850; a pag. 308, 
323, 337, 370 e 383. Othelo, ou o Mouro de Vene- 
za, tragedia em 5 actos, imitação de Shakspeare, 
Lisboa, 1856; O Infante Santo, drama em 3 actos; 
pareee que se publicou apenas um tragmento, no 
Archivo Universal, tomo I, 1859,a pag. 337 e 405; 
Fastos da Egreja; historia da vida dos Santos, 
ornamentos do christianismo, com autorisação e 
censura do Patriarchado, Lisboa, tomo I, 1854; 
tomo II, 1855; contém estes volumes a Introduc- 
ção, ou prologo da obra, e a Vida de Christo; pa- 
reee que não teve contiuuação; D. João le a 
Nobreza (1483-1484); saiu nos Annaes das Scien- 
cias e Letras, publicados sob os auspicios da Aca- 
demia Real das Scieneias, no tomo 1, pag. 996 a 
423; 525 a 561; 588 a 611; 669 a 691; 738 a 759; 
e no tomo II, pag. 37 a 61; 90 a 116; e 129a 140; 
principiou a publiear-se de novo c com maior do- 
senvolvimento em folhetins no Diario de Lisboa, 
de 1350, mas ficou por acabar; A ultima corrida 
dos touros reaes em Salvaterra; saiu na Epocha, 
tomo I, pag. 56 a 59, e foi reproduzido no Archi- 
vo Universal, tomo III, pag. 273 a 276; consta 
que saiu traduzido em francez, em folhetins, na 
Patrie; O mosteiro da Batalha; vo Archivo Uni- 
versal, tomo IIl, pag. 177 a 179); Introducção ás 
Viagens de Beckford a Portugal, que sairam no 
Panorama, no vol. XII; A Arcadia Portugueza, 
memoria inserta nos Annaes das Sciencias e Le- 
tras, vol. I. pag. 57 a 87;eontinuada de pag-148, a 
168,e coneluida de pag.197 a 216; Poetas da Arca 

dia, I: Pedro Antonio Corrêa Garção, no Pano- 
rama, vol. IX, 185:; a pag, 330, 338,317 e 359; 
— II: Domingos dos Reis Quita; Idem, vol. XII, 
1858; pag. 132 a 252;— II: Antonio Diniz da Cruz 
e Silva; Idem, idem; pag. 390, continuado e con 

eluido no vol. seguinte: Memoria w pa e 
litteraria ácerca de Manuel Maria Barbosa du 
Bocage, Lisboa, 1558, o no vol. I, parte 2.º das 
Memorias da Academia, (nova série, classe 2.1); 
esta Memoria é, com pequeua differença,a propria 
que o autor eserevêra para illustrar a edição das 


Ceuta; saiu em 1810, no Cosmorama Litterario, e | Poesias de Bocage, feita em 1853, e que fôra tam- 


depois, em 1856 em folhetins no jornal A Patria, 
tirando-se ao mesmo tempo exemplares em sepa- 
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bem por esse tempo iuserta no Panorama, torao 
X, com algumas suppressões; Estadistas portu- 
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guezes: Diogo de Mendonça Côrte Real; no Pano 

rama, vol. XII, pag. 331,345, 355 o 361; A escola 
moderna litteraria: O sr. Garrett; na Epocha, vol. 
I, pag. 105, 121, 136, 152, 234, 249, 388 e 421; 
Oradores portuguezes (Fragmento d'um livro ine- 
dito): João Baptista de Almeida Garrett; no Ar- 
chivo Pittoresco, vol II, pag. 57 a 59. e 85 a 88; 
ficou interrompido; Juizo critico sobre o drama 
«Fr. Luiz de Sousav; saiu primeiro na Revista 
Universal, e toi depois appenso ao proprio drama, 
que fórma o tomo llI do Theatro de Garrett, edi- 
ção de 1844, pag. 219 a 235; Alexandre Hercula- 
no, estudo litterario; na Revista Peninsular, vol. 
1, 1855, pag. 321 a 332; Juizo critico sobre o 
«Monge de Cister»; na Epocha, vol. I, pag. 216 a 
221; Poetas lyricos da geração nova: Mendes Leal; 
na Revista Peninsular, vol. Il, pag. 133 a 152; 
Memorias de Litteratura contemporanea, por An- 
tonio Pedro Lopes de Mendonça; sob este titulo 
vem na Revista Peninsular, vol. I, pag. 17 a 31, 
e de 131 a 142, um estudo biographico critico 
ácêrca do autor das Memorias, e das suas produc 

ções, até então publicadas; Oradores portuguezes: 
José Estevão; na Revista Contemporanea de Por- 
tugal e Brazil; vol. I, 1852, de pag. 49 a 58; Ray- 
mundo Bulhão Pato; Idem, idem, pag. 539 a 550; 
Cartas ao sr. Ministro da Justiça, sob o uso que 
faz do pulpito e da imprensa uma fracção do clero 
portuguez; Lisboa, 1850; O Duque de Saldanha, e 
o Conde de Thomar; Lisboa, 1450; saiu sem o seu 
nome; Á questão do clero; cartas de um aldeão ao 
sr. padre Francisco Rabeiro—Primeira carta, Lis 

boa, 1850; tem a data de 13 de outubro de 1850, 
c é assignada Th. de C.; Estudo e biographia 80- 
bre o infante D. Henrique; no Archivo Pittoresco, 
tomo IX; Sua Magestade elrei D. Luiz I; na 
Revista Contemporanea, vol III, pag. 439; Fran- 
cisco Maria Bordailo; idem, vol. II. pag, 533, vol 
KI, pag. 11; Biographia de José Xavier Mousinho 
da Silveira, idem, vol. IV, pag. 113; Biographia 
de Passos Manuel; idem, idem, pag. 225; Biogra - 
phia do duque de Palmella; idem, idem, pag. 399; 
Camillo Castello Branco (Apologia); idem, idem, 
pag: 485; Biographia de José da Silva Carvalho; 
idem, vol. V, pag. 113; Biographia de Francisco 
Gomes de Amorim; idem, pag. 455; De noite todos 
os gatos são pardos, conto, idem, idem, pag. 393; 
saiu em separado, posthumo, sem data, pelo edi- 
tor Mattos Moreira; Memoria ácêrca da vida e es- 
críptos de D. Francisco Martinez de la Rosa, Lis- 
boa, 1362: Elegio historico de sua magestade el-rei 
o sr. D. Pedro V, protector da Acudemia Real das 
Sciencias de Lisboa, proferido na sessão publica de 
26 de abril de 1853; Lisboa, 1863; Compendio de 
economia politica para uso das escolas populares, 
creadas pela lei de 27 de junho de 1865; Lisboa, 
1868; 2.º edição em 1883; Compendio de economia 
rural, para uso das escolas populares, ete., Lisboa, 
1368, 2.º edição, 1881; Compendio de economia in- 
dustrial e commercial, para uso das escolas popu 

lares, etc., Lisboa, 1865; Varões illustres das tres 
epochas constitucionkes; collecção de esboços e estu- 
dos bisgraphicos; Lisboa, 1870; com retratos; con 

tém as biographias do duque de Palmella, José 
Estevão Coelho de Magalhães, Manuel Fernan- 
des Thomaz, José Xavier Mousinho da Silveira, 
José da Silva Carvalho, e Manuel da Silva Pas- 
sos, estudos ampliados e retocados dos que tinham 
sido anteriormente impressos em publicações lit 

terarias periodicas; Relatorios do ministro e secre> 
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tario d'estado dos negocios da marinha e ultramar, 
apresentados ás côrtes na sessão legislativa de 1870, 
Lisboa, 1870. Nas Revistas lttterarias que sc pu- 
blicaram,durante o anno de 1363 no Jornal doCom- 
mercio, encontram se algumas noticias e aprecia - 
ções criticas interessantes, ácêrca de escriptores 
contemporaneos. Rebello da Silva tambem tradu- 
ziu as seguintes peças francezas que se represen - 
taram no theatro de D. Maria Il: Por direito de 
conquista, 3 actos, de Legouvé; Honra e Dinheiro, 
em $ actos, de Ponsard; Angelo, tiranno de Pa~ 
dua, 4 actos, de Victor Hugo; Gusmão o Bravo, 
5 actos, de Méry; A Fada, 1 acto, de Octave 
Feuillet; As Redeas do governo, traducção do 
hespanbol. 

Rebello da Silva (Fr. Manuel). Religioso 
franciscano; notavel arabista. N. na freg. de San- 
ta Eulalia, de Cumieira, concelho de Santa Mar- 
tha de Penaguião, districto de Villa Real, a 2! 
de maio de 1767, fal. em Lisboa a 25 de março 
de 1819. Era filho de Manuel José Rebello da 
Silva, bacharel em Leis, e de sua mulher D. Cac- 
tana de Jesus de Mattos; tio do grande estadista 
Luiz Augusto Rebello da Silva (V. o artigo ante- 
cedente). Em 1782, contando apcnas 15 annos de 
edade, vestiu o habito dos frades capuchos no 
convento de Santo Antonio do Valle da Piedade, 
no Porto; em 1791 recebeu ordens de presbytero, 
e em seguida foi nomeado prégador da ordem e 
mestre de theologia no convento de S. Fructuoso 
em Braga. Em 1:91, tendo perto de 27 annos de 
edade, passou da ordem dos capuchos para a ter- 
ceira ordem da Penitencia, vindo para Lisboa re- 
sidir no convento de Nossa Senhora de Jesus. 
Trocou o seu nome de Fr. Manuel da Cumieira 
Rebello, para o de Fr. Manuel Rebello da Silva, 
pelo qual ficou sendo sempre conhecido, e que 
era o seu verdadeiro nome, porque Rebello da 
Silva eram os appellidos de seu pae. Vinha Fr. 
Manuel Rebello para o convento de Jesus, de 
Lisboa, com grande reputação de grammatico in- 
signe e de orador distincto, sabia-se tambem que 
era um distincto hebraisante, mas quando em 
1795 se creou a cadeira de lingua arabe, regida 
por Fr. João de Sousa, é que Fr Manuel Rebcl- 
lo da Silva deu provas do seu grande engeuho, 
porque tendo-se matriculadon'essa aula tres alum- 
nos: Fr. José de Santo Antonio Moura, Fr. Ma- 
nuel Rebello da Silva e Fr. Antonio de Castro, tan- 
to excedeu aos outros que o professor aconselhou 
ao governo que o mandasse a Marrocos a aper- 
feiçoar-se na lingua arabe, porque podia vir a scr 
um notavcl arabisante. Accedeu o governo ao 
conselho, e Fr. Manuel Rebello da Silva acceitou 
a incumbencia, partindo no dia 6 de janeiro de 
1797 para Tanger a bordo da fragata Ulysses. 
Chegou a Tanger no dia 11 do mesmo mez, e foi 
residir para casa do consul de Portugal Jorge 
Pedro Collaço. Depois de alcançar com grande 
trabalho um thaleb ou mestre que lhe ensinasse o 
arabe, Fr. Manuel Rebello da Silva tanto se as- 
senboreou dos segredos da lingua, etanto conse- 
guiu insinuar se nas boas graças das autoridades 
marroquinas que o governo o deixou ficar em 
Tanger, encarregando o por varias vezes de im- 
portantes commissões, e para o desempenho d'es- 
sas commissões foi duas vezes a Marrocos, uma 
vez a Fez, e uma vez a Argel. Em Marrocos e 
Fez não só dissipou as nuvens que se estavam 
levantando entre as duas côrtes de Marrocos e 
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de Portugal, mas obteve que o imperador per- 
mittisse a exportação para Portugal em excellen 
tes condições de trigo, cevada e bois. Em Argel 
celebrou uma paz vantajosa com a regencia, e 
conseguiu remir os portuguezes que jaziam ali 
escravos. Da sua influencia nas autoridades mar- 
roquinas contam se varias aucedotas justificadas 
por documentos, e que são honrosissimas para Fr 
Manuel Rebello da Silva. Assim uma vez, fugin- 
do um preto portuguez escravo d'um fidalgo nos- 
so pafricio para os moiros, Fr. Manuel Rebello 
da Silva conseguiu que as autoridades o entre- 
gassem, valendo-se para isso do seu profundo co- 
nhecimento do Alkorão, porque habilmente com- 
mentou e interpretou uma das suratas que era ap 
plicavel ao caso. Outra vez, tendo sido um corsa 
rio argelino apresado por varios chbristãos debai 
xo do fogo da fortaleza de Tanger, e acbando se 
por isso ameaçado o governador com a colera do 
imperador, foi a intervenção de Fr. Manuel Re 
bello da Silva que o salvou. Finalmente, foi ain 
da a sua intervenção que salvou a guarnição bes 
panhola de Ceuta de ser surprebendida e passa- 
da ao fio da espada pelas tropas marroquinas, que 
se preparavam assim a romper as hestilidades 
contra a Hespanha, o que seria então para a 
Hespanha um caso gravissitno, porque achando 
sc envolta na Guerra Peninsular, e toda empe- 
nhada em recuperar a sua independencia, não 
podia facilmente vingar o insulto nem outros que 
sc lhe seguissem, e demais a mais a guarnição 
de Ceuta seria forçosamente victimada. Provam 
a beuefica intervenção de Fr. Manuel Rebello da 
Silva n'cste caso o officio de agradecimento diri 
gido pelo ministro hespanhol em Lisboa, D. Igna- 
cio de Pezuela, ao secretario de estado portuguez 
D. Miguel Percira Forjaz, e o decreto expedido 
do Rio de Janeiro a 28 de janeiro de 1814 para 
os governadores do reino, afim d'elles devida- 
mcnte louvarem e remunerarem Fr. Manucl Re 
bello da Silva. O illustre arabista esteve 16 an- 
nos om Tanger, até que, vagando a cadeira de 
arabe do convento de Jesus por morte de Fr. 
João dc Sousa, foi chamado a preenchel-a, o que 
ello fez no fim do anno de 1813. A recompensa 
que recebeu pelo serviço prestado á Hespanha, 
foi uma pensão vitalicia e annual de 2008000 reis, 
mas que ellc cedeu a favor de scu irmão Luiz 
Antonio Rebello da Silva, pae do grande escri- 
ptor Luiz Augusto Rebello da Silva. Pelos servi- 
ços prestados a Portugal foi-lbe decretada tam 
bem uma pensão de 603000 reis, tendo além d'is- 
80 o seu ordenado de interprete. Este ordenado 
c a pensão fôram-ihe tirados em 1820, quando o 
governo saido da revolução pensou cm fazer eco 
nomias. Em 1834, quando se extinguiram as or- 
dens religiosas, ficou Fr. Manucl Rebello da Sil- 
va reduzido Á sua magra pensão de cgresso e ao 
seu ordeuado dc professor da cadeira de arabe, 
que foi annexada ao Lyceu Nacional de Lisboa, 
quando este lyceu sc ereou. Fr. Manucl Rebello 
da Silva catava então já cdoso, e não podia tra- 
balbar muito. Comtudo, ainda em 1838 escreven 
e offerecou à Academia Real das Sciencias, que 
por signal nunca e publicou, um Compendio gram- 
matical da lingua arabe em que corrige e addicio 


na a grammatica da mesma lingua do padre fr. | 


João de Sousa. Em 1839 tinha prompto para à 
Impressão um outro livro intitulado: Collecção de 
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das linguas arabe e persa; com suas etymologias 
e significações primitivas em fórma de diccionario: 
para servir de appendice ao tratado « Vestigios da 
lingua arabica em Portugal» contendo alguns re- 
paros e diferentes artigos dos mesmos a Vestigios.» 
Esta obra cstava para ser impressa å custa de 
Manuel Nunes Barbosa, discipulo de Fr. Manuel 
Rebello da Silva, mas como Barbosa partiu para 
Tanger, pouco depois de se distribuirem os pros- 
pectos para a publicação, não cbegou a imprimir 

se a obra. D'csta fórma o uuico escripto publica- 
do pelo grande arabista, é um insignificante ar- 
tigo a respeito da Cholera morbus, que saiu n'u 

ma das Gazetas de Lisboa de 1833 Em 1840 a 
Academia Real das Sciencias o elegeu seu socio 
correspondente, e em 1841 Rodrigo da Fonseca 
Mogalhõos, sendo ministro do reino, deliberou 
emendar a injustiça que se praticára em 1820, 
demittindo-se do logar de official de interprete da 
lingua arabe um homem que prestára tão rele- 
vantes serviços, e por decreto de 11 de novem- 
bro d'esse anno tornou o a nomear dando lhe o 
ordenado de 2408000 reis annuaes Por decreto 
de 29 de janeiro de 1842 agraciou o tambem com 
uma commenda da ordem de Christo. Em 1845 
foi assaltado por tão grave doença, que os medi - 
cos o desampararam, Je que lhe restava pou- 
cas boras de vida; comtudo, o illustre velho ain- 
da viveu 4 annos, mas entrevado, arrastando uma 
existencia despida de tudo quanto lb’a poderia 
tornar agradavel,tendo apenas a satistação de vêr 
o scu nome illustrado pela gloria nascente do seu 
sobrinho, que já então promettia ser um dos maio 

res escriptores portuguezes do seculo xrx. 

Rebello de Sousa (Paulo). Doutor em Leis pela 
Universidade de Coimbra, que viveu no seculo 
xvir. Entrou no collegio de S. Paulo em 1651. Foi 
lente na referida universidade, desembargador 
da Relação do Porto, passando em 1664 para de- 
sembargador da Casa da Supplicação, e logo em 
seguida dos Aggravos. Deixou mauuseriptas va- 
rias apostillas para uso dos seus discipulos, e uma 
obra latina sobre o direito das gentes, direito ci- 
vil e direito natural. 

Rebello Velloso (João). Escriptor do seculo 
Ivi, que publicou em 1612 um Aviso exhortato- 
rio aos fidelissimos Tres Estados do reino de Por- 
tugal, que trata da prisão do infante D. Duarte, 
irmão dc D. João IV. 

Rebellos. Pov. na freg. de Santo André, de 
Cella, conc. de Alcobaça, distr. de Leiria. 

Rebelva. Pov. na freg. de S. Domingos, de 
Rana, eonc. de Cascaes, distr. de Lisboa. 

Rebentão. Ilha de Santa Maria; poy. na freg. 
de Pedro, no conc. de Villa do Porto, distr. de 
Ponta Delgada, bisp. de Angra do Heroismo; Açô- 
res. Tem generos agricolas. || llha Graciosa; pov. 
ua freg. de Santa Cruz e conc. de Santa Cruz da 
Graciosa, distr. de Angra do Heroismo; pov. na 
freg. de N Sr." da Luz, do mesmo coucelho e dis- 
tricto. 

Rebicaça. Pov. na freg. de N. Sr." dos Anjos, 
de Villa Verde dos Francos, conc. de Alemquer, 
distr. de Lisboa. 

Rebogato Pov. na freg. de S. Miguel, de Oli- 
veira do Douro, conc. de Sinfães, distr. de Vi- 
zeu. 

Reboido. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Moure, conc. de Povoa de Lanhoso, distr, de Bra 
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Rehbóla. Pov. na freg. de S. Martinho, de Santo 
do cone. de Montemór-o- Velho, distr. de Coim. 

ra. 

Rebolar. Pov. na freg. de Santa Maria, de So- 
dios, conc. de Peso da Regoa, distr. de Villa 
Real, 

Rebolaria. Pov. na freg. da Exaltação da San 
ta Cruz e conc. da Batalba, distr. de Leiria. 

Reholedo. Familia oriunda de Aragão, que 
passou a Portugal. Tem por armas um escudo de 
campo de vuro, e n'clle tres ramos verdes de car- 
valho; timbre, um braço armado de prata com um 
ramo de escudo na mão. Outros Reboledos usam 
em campo azul um grifo de prata, e por timbre 
o grifo das armas com as azas abertas. 

Reboleira. Pov. na freg. de N. Sr. do Ampa- 
ro, de Bemfica, 3.° bairro de Lisboa. 

Reboleiro. Pov. na freg. de Santa Catbarina, 
da prov. da Beira Baixa, conc. e com de Tranco- 
so, distr. e bisp. da Guarda; 14 fog. e 235 bab. 
Tem esc. do sexo masc. e ent. post. Dista 9 k. da 
séde do conc. e está situada na margem esquerda 
d'uma ribeira, a 3 k. da estrada real de Trancoso 
a Lamego. O commendador de Scrnancelbe, da 
ordem de Malta, apresentava o cura, que tinha 
308000 réis e o pé d'altar. A terra é pouco fertil, 
mas tem muita caça. Esta freg. gozava dos gran- 
des previlegios dos caseiros da Urdem de Malta. 
Pertence à 2.º div. mil. e ao distr. de recrut. e 
res, n.º 12, com a séde em Trancoso. || Pov. na 
freg. de S. Nicolau c couc. da Fcira, distr. de 
Aveiro. 

Reboleiros de Baixo e de Cima. Duas po- 
voações na freg. de S. Pedro, de Algalé, conc. de 
Monforte, distr. de Portalegre. 

Rebolfo. Pov. na freg. de S. Pedro, de Ferrei 
ros de Tendaes, conc. de Sinfães, distr. de Vizeu. 

Rebollinhos. Pov. na freg. de S. Miguel, de 
Mamouros, conc. de Castro Daire, distr. de Vizeu. 

Robolia. Pov. na freg. de N. S.. da Graça, de 
Ega, conc. de Condeixa a-Nova,distr.de Coimbra. 

Kebolido. Pov. na freg. de S. Cosme, de Valle, 
conc. de V. N. de Famalicão, distr. de Braga. 

Rebolim Pov. na freg. de S. Miguel, de Ri- 
beira de Frades, conc. e distr. de Coimbra. 

Rebolo. Esta tamilia procede de D. Martim 
Paes, filho de Paio Delgado, cavalleiro do tempo 
dc el-rei D. Affonso Henriques. As suas armas 
são: Em campo vermelho tres rebolos de ouro 
postos cm roquete, furados ao centro. 

Rebolo (Antonio). Notavel calligrapbo, e lati- 
nista muito apreciado. N. em 1575, c fal. em 1655 
com 80 annos de edade. Era presbytero secular. 
Foi mestre das principaes fidalgos de Lisboa, 
commissario da Bulla da Cruzada, reitor do colle 
gio dos Meninos Orphãos, de Lisboa, sendo depois 
prior da treguezia da villa da Barquinba, onde 
fallecco. Deixou impressa uma KRecopilação dos 
principaes mysterios. 

Rehôlo. Povoações nas freguezias: N. S.º das 
Neves, do Abiul, conc. de Pombal, distr. de Lei- 
ria || Casal na freg. de S. Pedro, de Almargem 
do Bispo, conc. de Cintra, distr. de Lisboa. Per 
tenceu a uma commenda. || N. S.* da Victoria, 
de Famalicão, conc. da Pederneira, distr. de Lei- 
ria _|| 5. Pedro, de Palhaça, conc. de Oliveira do 
Bairro, distr. de Aveiro || S. João Baptista e conc. 
de Coruche, distr. de Santarem. 

Rebôlos. Pov. na freg. de N. 8.º da Conceição 
e conc. de Monebique, distr. de Faro. 
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Rebolosa. Poy. e freg. de Santa Catharina, da 
prov. da Beira Baixa, conc., e com. de Sabugal, 
distr. e bisp. da Guarda; 126 fog. e 444 bab. Tem 
escol. do sexo fem. e est. post. Dista 18 k. da sé- 
de do conc. e está situada nas proximidades da 
margem direita do rio de Alfaiates. O vigario da 
villa de Alfaiates apresentava o cura, que tinha 
358090 réis e o pé d'altar. A terra é fertil em tri 
go, centeio e gado. Pertence å 2.º div. mil. e ao 
distr, de recrut. e res. n.º 21, com a séde em Cas- 
tello Branco. 

Rebollo (João Augusto Caldeira). Chefe da 
3." repartição da direcção geral de instrucção 
primaria, jornalista, cte. N. em Alpalhão a 26 de 
setembro de 1854, sendo filbo unico dc João Ma- 
ria Zozimo Rebollo, e de sua mulher D. Luiza 
Pereira Rebollo. Começou a sua educação litte 
raria, como alumno interno em casa do professor 
Espada do lyceu de Portalegre, onde tez alguns 
preparatorios, passando depois para o lyccu de 
Santarem. Interrompeu os estudos no anno de 
1879, e foi assentar praça em caçadores u.º 8, ten- 
do em 1850, transferencia para caçadores n.º 4, 
em Tavira. N'essa occasião realisavam-se as fes- 
tas commemorativas do centenario de Camões. A 
parada do quartel estava ornamentada, e Caldci - 
ra Rebollo subiu a uma tribuna, c pronunciou um 
discurso, que lhe valeu grandes applausos por 
parte de todos os officiaes, incluindo o comman- 
dante, que o incitou a continuar os estudos, al- 
cançando-lhe a necessaria licença. Saiu então de 
Tavira, e foi matricular-se no lyceu de Evora, 
onde concluiu o curso. Em 1881 abandonou o ser- 
viço militar, veiu residir em Lisboa, e n'esse mes- 
mo anno casou com D. Izabel Augusta Lobo de 
Abreu, filba do capitão de caçadores n.º 4, Anto- 
nio Joaquim de Abreu e de D. Maria Carlota 
Lobo de Abreu. Em seguida foi viver para Alpa- 
lhão, sua terra natal, seguindo mais tarde para 
Vizcu. N'essa epoca entrou na politica, filiando- 
se no partido progressista. Em 188! encetou a sua 
«arreira burocratica, vindo novamcntc residir pa - 
ra Lisboa. Por decreto de 23 de junho d'este an 
uo foi nomeado amanuense do ministerio do rcino, 
precedendo concurso. Em março de 1896 foi pro- 
movido a scguudo official, e em outubro do mcs- 
mo anno a primeiro. Em 1906 era chefe da segun- 
da repartição do ministerio de instrucção publica, 
onde muito se evidenciou, merecendo ser agra- 
ciado com a commenda da ordem de S. Tbiago. 
Como jornalista tem collaborado em diversos jor - 
naes de Lisboa, e ba bastantes annos que redige 
A Plebe, jornal da provincia, muito concei- 
tuado. Em 1893 publicou um livro com o titulo 
de Retratos humorísticos, album de figuras alem- 
tejanas com prefacio cscripto por Gervario Lo- 
bato. 

Rébora, Róhora, Rêvora e Revoração. Of- 
ferta, mimo, presente, etc., que o comprador dava 
ao vendedor, e o doado ao doador, além do esti- 
pulado na escriptura. Tambem se dava rébora ao 
soberano, ou ao senbor da propriedado vendida, 
trocada, ou doada; e por isso se vê em quasi to- 
dos os documentos antigos, d'esta natureza, a dic- 
ção-roboro et confirmo. À rébora consistia em cou- 
sas de pouco valor, com respeito aos bens de que 
tratava a escriptura. Era um par de esporas, uns 
sapatos, um capote, uma saia, um podengo, um 
par de guantes (luvas), uma vacca, um porco, etc. 
Tambem se dizia rébora a maioridade de qual- 
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quer individuo; mas a edade não era a mesma 
em todos os documentos: em uns vê-se marcada 
a rébora aos 13 annos, em outras aos 15, e em ou- 
tros aos 13. Quando se não designavam os annos 
da rébora, eutendia se o termo por puberdade, 
que cra, como actualmente—nos homens a eda- 
de de 14 annos, e nas mulheres a de 12. 

Rebordainhos. Pov. e freg de Santa Maria 
Magdalena, da prov. de Traz-os Montes, cone. 
com, distr. e bisp. de Bragança; 111 fog. e 470 
hab. Tem esc. do sexo fem. e correio com serviço 
de posta rural. Dista 18 k. da séde do cone. e es- 
tá situada entre dois regatos, a 2 k. da estrada 
de Bragança a Mirandella. A mitra apresen- 
tava o vigario que tinha 78500 réis de congrua e 
o pé d'altar. Foi villa. A terra é pouco fertil e 
pobre. Tem gado e caça. Pertence á 64 div. mil. 
e ao distr, de recrut. e res. nº 1(), com a séde em 
Mirandella. 

Rebordazs. Pov. na freg. de N. S.º do O", de 
Aguas Santas, conc. de Maia, distr. do Porto. 

Rebordãos. Villa e freg. de N. S.* d'Assump- 
ção, da prov. de Traz-os-Montes, cone., com., dis- 
tr. e bisp. de Bragança; 157 fog. e 708 hab. Tem 
escolas de ambos os sexos e est. post. Dista 9 k. 
da séde do conc e está situada na estrada real 
de Bragança a Mirandella, A Casa de Bragança 
apresentava o abbade, que tinha 5008000 réis de 
rendimento. À pov. é muito antiga, talvez do tem- 
po dos romanos, e eom certeza, do tempo dos gô- 
dos. D. Sancho 1 lhe deu foral em Coimbra, em 
novembro de 1208. D. Diniz lhe deu outro foral, 
confirmando o antigo e augmentando os seus pri- 
vilegios, em Lisboa, a 18 de maio de 1285. Esta 
freg. tinha graudes privilegios, por ser da Casa 
de Bragança. Junto a esta villa está a serra ou 
monte da Nogueira, de bastante altura, e no seu 
cume existe a ermida de N. S.º da Serra ou da 
Natividade, que poucas vezes se avista de louge, 
por estar quasi sempre envolta em nevoeiro. E’ 
templo de boa coustrucção e muito antigo, pois 
já existia no tempo dos godos, e foi reparado pe 
lo conde D. Henrique. E’ vasto e de tres naves, 
divididas por 10 columnas de pedra, 5 de cada 
lado. Teve ermitão, presbytero, apreseutado pelo 
abbade de Rebordãos. Consta que perto da ermi- 
da houve um antiquissimo castello, que estando 
arruinado, se aproveitaram os seus materiaes pa- 
ra a constrneção da casa do ermitão. A villa 
pertence à 6.º div. mil. e ao distr. de reerut. e 
res. n.º 10, com a séde em Mirandella. || Povoa 
ções nas freguczias: Santa Maria, de Insalde, 
conc. de Paredes de Coura, distr. de Vianna do 
Castello. || S. Christovão, de Rio Tinto, cone. de 
Gondomar, distr. do Porto. 

Rebordãos. (Souto de). V. Rebordões. 

Rebordechão. Pov. na freg. de S. Martinho, 
de Bornes de Aguiar, conc. de Villa Pouca de 
Aguiar, distr. de Villa Real. Esta aldeia tinha 
antigamente o nome de Revorêdo-Chão e Reverde- 
Chão, e era um casal, ao qual D. Affonso III deu 
toral em janeiro de 1255. V Pedras Salgadas. 

Rebordêllo. Pov. e freg. de S. Lourenço, da 
prov. de Traz-os Montes, conc. e com. de Vinhaes, 
distr. o bisp. de Bragança; 230 fog. e 915 bab. 
Tem escolas d'ambos os sexos, correio com servi 
ço de posta rural, e feira a 13 de cada mez. Dis- 
ta 17 k. da séde do cone. e está situada n'um 
monte, entre os rios Tuella e Rabaçal, a 5 k. da | 
margem direita do primeiro, e a 1 da margem es- | 
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querda do segundo. O real padroado apresentava 
o abbade, que tinha 3008000 réis de rendimento. 
A terra é fertil em cereaes, fructas, legumes e 
hortaliças. Cria muito gado, e nos seus montes ha 
grande abundaneia de caça. À pov. é muito anti- 
ga, sendo o seu primitivo nome Revordêllo. A es- 
ta freg. está annexa a de Villa de Arneiro. À 
pov. pertence à &.º div. mil. e ao distr. de recrut. 
e res. n.º 10, com a séde em Mirandella. | Pov. e 
freg. de N. S.º das Neves, da prov. do Douro, 
cone. e com. de Amarante, distr. e bisp. do Por- 
to; 90 fog. e 398 hab. Tem ese. do sexo fem. e 
est. post. Dista 11 k. da séde do cone. e está si- 
tuada na estrada de Mondim de Basto a Ama- 
rante, a 1 k. da margem esquerda do rio Tame- 
ga. Tambem teve o primitivo nome de Revordêllo. 
O D. abbade benedietino, do mosteiro de Arnoia 
(S. João do Ermo), apresentava o cura, que ti 

uha 108000 réis de congrua e o pé d'altar. À ter- 
ra é fertil; tem bom vinho, muito gado e eaça. 
Tinha foral, dado por D. Affonso IIl, em Guima- 
rães, a 16 de maio de 12:8. A pov. pertence å 6.º 
div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 20, com 
a séde cm Amarante. || Povoações nas freguezias: 
S. Pedro, de Canedo, cone. da Feira, distr. de 
Aveiro | Santa Maria Magdalena, de Lordello, 
conc. e distr. de Villa Real. || Santa Luerceia, de 
Louro, cone. de v. N. de Famalicão, distr. de 
Braga. || S. Lourenço, de Matto, cone. de Ponte 
do Lima, distr. de Vianna do Castello. || S. Pedro 
de Morgade, cone. de Montalegre, distr. de Villa 
Real. || S. Miguel, de Roriz, eone. de Bareellos, 
distr. de Braga. || O Salvador, de Ruivães, cone. 
de V. N de Famalicão, do mesmo distr. 

Rebordinho. Povoações nas freguezias: San- 
ta Maria, de Adoufe, cone. e distr. de Villa Real. 
| S. Miguel, de Campia, cone. de Vouzella, dis- 
tr. de Vizeu. || 5. João Baptista, ie Lourosa, cone. 
e distr. de Vizeu. 

Rebordões. Pov. c freg. de S. Thiago, da prov. 
do Douro, cone. e com. de Santo Thirso, distr. e 
biap. do Porto; 268 fog. e 1:241 hab. Dista 1 k. 
da séde do conc. e está situada na estrada real 
do Porto a Guimarãcs por Santo Thirso, a 1:400 
m. da margem esquerda do rio Ave. O bailio de 
Leça, a mitra de Braga, e o D. abbade benedi- 
etino de Santo Thirso, apreseutavam alternati 
vamente o abbade, que tinha 4005000 reis de 
rendimento. Foi honra e villa. Em 1226 era se- 
nhor d'esta villa Gil Martins, filho de Martim 
Fernandes de Sá, e a deu n'esse anno aos mon- 
ges bentos de Santo Thirso. A terra é fertil, e 
eria muito gado de boa qualidade. Pertence à 3.º 
div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 8, com a 


| séda em Braga. || Pov. e freg. de Santa Maria, da 


prov. do Minho, cone. e com de Ponte do Lima, 
distr. de Vianna do Castello, arceb. de Braga; 
128 fog. e 538 hab. Tem esc. do sexo mase. Dista 
6 k. da séde do cone. e está situada a 7k. da 
margem esquerda do rio Lima. O D. abbade be- 
nedietino de S. Romão de Neiva, apresentava o 
vigario, que tinha 708000 reis e o pé d'altar. A 
terra é muito fertil. Na sorra da Nó, limites d'es- 
ta freg., está o sumptuoso templo de N. S.º da 
Boa Morte, junto do qual, ainda em 1578 se viam 
vestigios de antigos edificios; dizem uns, que 
eram os restos d'uma fortaleza romana, e outros, 
que eram as ruinas d'um mosteiro de monges be- 
nedietinos. Ao monte Nó tambem davam o nome 
de Serra de Rebordões. A pov. pertenece 4 3.º div. 
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mil. e ao distr. de recrut. c res. n.º 3, com a sé- 
de em Vianna do Castello. 

Rebordões (Souto de). Povoações nas fregue- 
zias: N. do OU" de Aguas Santas, conc. da Maia, 
distr. do Porto. || S. Martinho, de Cocujies, cone. 
de Oliveira de Azemeis, distr. de Aveiro. || San- 
ta Maria, de Gilmonde, conc. de Barcellos, distr. 
de Braga. || O Salvador, de Infesta, cone. de Ce 
lorico de Basto, do mesmo districto. || Pov. e freg. 
de S. Salvador do Souto, da prov. do Minho, cone. e 
com. de Ponte do Lima, distr. de Vianna do Cas 
Castello, arceb. de Braga; 1917 fog. e 863 hab. 
Dista 5 k. da séde do conc. e está situada na es 
trada de Ponte do Lima a Barcellos. A mitra pri- 
macial apresentava o prior, que tinha 2508000 
reis de rendimento. Foi séde do antigo concelho 
de Souto de Rebordões supprimido ha já muitos 
annos, o qual se compunha sómente de duas fre- 
guezias: Santa Maria c S. Salvador do Sonto, e 
estava situado entre os termos de Ponte do Li- 
ma, e freg. da Correlhan, e extinctos coutos da 
Queijada, Cabaços e Feitosa. Foi da corôa até ao 
tempo d'el-rei D. Diniz, e este monarcha, em 1310, 
o deu a scu filho bastardo D. Affonso Sanches, 
passando depois o senhorio a Gil Affonso de 
Magalhães, senhor da casa de Magalhães, Terra 
da Nobrega, Morilhões e Fonte Arcada, o qual 
tomou o titulo de donatario d'este concelho, e 
o possuiram os seus descendentes, até que acaba- 
ram os senhores donatarios. Este senhorio rendia 
aos seus donatarios 334000 reis annuaes, que a 
camara do concelho recebia do povo, e entregava 
ao douatario. Este concelho teve 7 foraes: 1.º da- 
do por D. Affonso Henriques, sem data, que seu 
neto, D. Affonso II, confirmou em Santarem, a 3 
de fevereiro de 1218. 2.º dado por D. Sancho 1, 
em 1195.—3.º dado por este mesmo soberano, na 
Correlhan, em agosto de 1207. —4.º Dado por D. 
Affonso IIf, sendo ainda regente do reino, em 
março de 1247, 5.º Dado tambem por este mo 
narcha, em Guimarães, a 27 de maio de maio de 
1258.—5.° e 7.º dados ainda por D. Affonso III; 
o 1.º, em Leiria, a 8 de março de 1268, e o 2.º em 
Lisboa, a 16 de setembro de 1270. Todos os fo- 
raes subsequentes confirmavam os anteriores c 
lhes augmentavam os privilegios. O que se prova 
é que este concelho, apezar de pequeno, era de 
grande importancia no principio da monarchia. 
À terra é muito fertil, cria muito gado de toda a 
qualidade, e tem bastante pcixe do rio Lima e 
do mar. Pertence á 3.º div. mil. e ao distr. de re 
crutamento e reserva n.º 3, com a séde em 
Vianna do Castello. D. João I doou Rebordões 
a Alvaro Gil Durró, seu escudeiro, por carta 
datada de a par da Tanoeira, termo de Lei- 
ria, em 17 de agosto de 1423. Ahi se diz que a 
terra tôra do conde D. Affonso, sendo doada com 
todos os seus fóros, rendas e direitos. Alvaro Gil 
Durró vendeu a terra de Kebordões por 50:000 
libras da moeda que áquelle tempo corria, confor - 
me declara a carta de D. Duarte, dada em San- 
tarem a 27 de maio de 1435, em que se confirma 
esta venda a Ignez Vasques, criada de D. Filip 
pa de Lencastre, mulher de D. João I, c a qual 
era casada com Gil Affonso de Magalhães. Suc- 
cedeu na posse da terra Affonso Rodrigues de 
Magalhães, filho dos sobreditos, que a doou a seu 
irmão João de Magalhães, por não ter descenden- 
tes, e d'este passou a Gil de Magalhães, seu fi- 
lho. Esta ultima doação foi coufirmada por D. Af- 
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fonso 1 em Santarem a 15 de fevereiro do 1471. 
Estes documentos acham-se no Archivo da Torre 
do Tombo, nos livros seguintes: Chancellaria de 
D. João I, liv. 1, fol. 91; Chancellaria de D. 
Duarte, liv. 1.º fol. 206 v.; Chancellaria de D. 
Affonso V, liv. 10, fol. 28 v. c liv. 16 fol. 22 v.; 
Liv. de Além-Douro, fol. 19. A carta de doação 
de D. João I acha-se transcripta no vol.I da alra 
de Ayres de Sá Frei Gonçalo Velho, a pag 175. 

Rebordondo. Pov. na freg. de Santa Eulalia, 
de Anelhe, cone. de Chaves, distr. de Villa Real. 

Rebordosa (Faustino Coelho Moreira, viscon- 
de de). Sendo vereador da camara municipal de 
Paredes, foi agraciado com o titulo de visconde 
ea sua vida por decreto de 16 de novembro de 
1899. 

Rebordosa. Pov. e freg. de 5. Miguel, da prov. 
do Douro, cone. e com,deParedes,distr. e bisp. do 
Porto; 423 fog. e 1:855 hab. Tem escolas d'ambos 
os sexos, e est. post. Dista 8 k. da séde do cone. 
e está situada a 1:500 m. do rio Ferreira. O real 
padroado apresentavao abbade, que tinha 1508000 
réis de rendimento. Esta freguezia é uma das 
maiores e mais ricas do concelho; é terra fertil 
em todos os fructos do nosso clima. Cria muito 
gado de toda a qualidade. E’ aqui importante a 
industria de marcenaria. Pertence a pov. á 3.º 
div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 18, com 
a séde no Porto. !| Pov. na freg. de N. S." da Ex- 
pectação, de Lorvão, cone de Penacova, distr. 
de Coimbra. 

Reboreda. Pov. e freg. de S. João Baptista, 
da prov. do Minho, conc. e com. de V. N. da Cer- 
veira, distr. de Vianna do Castello, areeb. de 
Braga; 13; fog. e 532 hab. Tem correio com ser- 
viço de posta rural. Dista 4 k da séde do conce. 
e está situada a 1:500 m. da margem esquerda do 
rio Minho O real padroado, o morgado de Santo 
Antonio, na freguezia de Santa Martha, termo de 
Vianna do Castello, e o morgado da quinta da 

| Graciosa, termo de Poute do Lima, apresentavam 
alternativamente o abbade, que tinha 4008009 
reis de rendimento. Reboreda é uma das maiores, 
mais ricas e fertcis freguezias do concelho. B’ 
atravessada pela estrada real de Lisboa para o 
norte, concluida em 1866. Está n'csta freg. a tor- 
re solareuga dos Reboredos ou Roboredos, cons 
truida por Gonçalo Annes de Reborêdo. Esta freg. 
é muito antiga, e pertenecu, até ao seculo xv, ao 

| bispado de Tuy. Diz-se que existiu aqui uma ci- 

t dade no tempo dos gôdos, chamada Gontige, e af- 
firma se que se notam ainda bastantes vestigios 
de antigas construcções. Pertence á 3.º div. mil. 
e ao distr. de recrut. e res. n.º 3, com a séde em 
Vianna do Castello. Por decreto do 1% de julho 
de 1895, que extinguiu o conc. de V. N. da Cer- 
veira, foi Reboreda annexada ao de Valença, mas 
voltou para o autigo conc., que foi restaurado por 
decreto de 13 de janeiro de 1898. | Povoações nas 
freguezias: S. Pedro, de Castanheira, cone. de 
Paredes de Coura, distr. de Vianna do Castello. 
|| Santa Eufemia, de Prazins, cone. de Guima 
rācs, distr. de Braga. || Santa Rulalia, de Rio de 
Moinhos, cone. de Arcos de Valle de- Vez, distr. 
de Vianna do Castello. | Santa Maria, de Salto, 
cone. de Montalegre, distr. de Villa Real. 

Reboredo. Pov. na freg. do Espirito Santo, de 
Altarellade Jalles, conc. de Villa Pouca d'Aguiar, 
distr. de Villa Real. 

Reboredo. V. Roboredo. 
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Reboriça Pov. na freg. do Salvador c conc. do 
Ribeira de Pena, distr. de Villa Real. 

Reborido. Povoações nas freguezias: Santa 
Maria, de Refoios do Lima, conc. de Ponte do 
Lima, distr. de Vianna do Castello. | Santo An- 
dré, de Victorino dos Piãcs, do mesmo concelho 
e districto. 

Reborêto ou Roborêto. Monte, na prov. de 
Traz os-Montes, a 18 k. ao S de Moncorvo, junto 
ao logar de Urrós, e ao O da egreja de Santo 
Apollinario. A corôa d'este monte está formada 
de fortes muralhas, cm ruinas, e dentro do scu 
ambito ha vestigios de alicerces de muitas ca- 
sas, o que prova ter aqui existido uma grande 
povoação. Do lado do norte, abaixo das referidas 
IES e ao fundo d'uns altos rochedos, está 
uma concavidade subterranea, chamada Buraco 
dos moiros, que é uma galeria, com sufliciente lar- 
gura para 5 ou 6 pessoas a par. Consta que não 
houve ainda quem se atrevesse a chegar ao fim 
d'este antro; os que mais teem avançado encon- 
traram, de distancia cm distancia, uma especie de 
salões, tudo manifestamente obra dos homens. 
Suppõe se com bons fundamentos, que sejam 
minas esgotadas, que os romanos lavraram no seu 
tempo. E' bem notorio que o povo attribue aos 
moiros todas as obras antigas, cuja origem des- 
conhece, e é por isso que chamam a esta exten- 
sa galeria Buraco dos moiros, mas parece mais 
provavel que seja obra romana, não só porque 
cata provincia esteve muitos annos sob o domi- 
nio dos imperadores, como pela grandeza que el 
lcs costumavam empregar nas suas construcções; 
não assim os moiros, que construiam tudo, ou 
quasi tudo, muito tosca e passageiramente, nem 
elles estiveram n'esta provincia, tão pacificamen- 
tee por tanto tempo que pudessem executar obra 


de tanto dispendio e tão grandiosa. Pelo contra- | 


rio, sabe-se que os romanos fôram senhores paci- 
ficos da Peninsula hispanica, por espaço de qua- 
si 500 annos, e que das Asturias e Galliza (em 
cuja circumscripção se comprehendia a actual 
provincia de Traz-os-Montes) extrahiram grande 
copia de ouro, prata e outros metaes. 

Roeborosa. Serra da prov de Trazeos Montes, 
no distr. de Bragança São verdadeiramente duas 
serras, formando uma quebrada em que assenta 
a freg. de Amedo, no cone. de Carrazeda de An- 
ciãcs, a primeira ao NE d'aquolla freg. na dire 
eção NO a SE, e a segunda a SO da mesma freg., 
na direcção ONO a ESE. Tem cêrca de 5 k. de 
comprimento, uns 3 k.de largura,e 908 m. d'altura. 

Rebotim. Pov. na freg. de N. S." da Esperan- 
E: de Alpedriz, conc. de Alcobaça, districto de 
seiria. 

Reboto. Pov. na freg. de S. Martinho, de Can- 
doso, cone. de Guimarães, distr. do Braga. 

Rebouça. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Troporiz, conec. de Monsão, distr. de Vianna do 
Castello. 

Rebouças (José Pereira). Musico brazileiro. 
N. em Maragogipe, na provincia da Bahia, a 
2 de janeiro de 17b9, Era filho de Gaspar Perei- 
ra Rebouças e de D. Rita Basilia. Começou a es- 
tudar humanidades, dedicando-se tambem ao la- 
tim, mas apaixonado pcla musica, entregou se 
mais especialmente a essa arte, tornando se em 
pouco tempo um notavel violinista. Creou e or- 
ganisou a banda de musica do segundo regimento 
de milicias, Travavdo so depois a lucta pela in 
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dependencia do Brazil, combateu como volunta- 
rio contra o general Madeira, até que, saindo es- 
te da Bahia, voltou å sua arte predilecta. Ignora- 
se a data do fallecimento, 

Rebuço. V. Bioco. Antiga peça de vestuario 
para cobrir o rosto, ainda em uso, sob varias 
fórmas n'alguns pontos do nosso paiz, no Alem- 
tejo, por exemplo, onde lho chamam mantilha — 
ou côca—ou nas ilhas dos Açõres, onde lhe dão o 
nome de capuz. Foi em tempos de uso quasi ge- 
ral entre 19 damas de Lisboa, que n'elle se oceul- 
tavam para irem a lausperennese matinas. D'esse 
uso veiu o abuso, c a tal ponto que, assim como, 
modernamente, as autoridades administrativas 
trataram de cohibir o emprego das mantilhas 
nos Açõres, o Desembargo do Paço se viu obri- 
gado a propôr a Filippe 1i meios coercivos apara 
a moda das mulheres andarem tapadas.» Do fa- 
cto, tendo o rei, em 10 de outubro de 1623, res- 
pondido que parccia não dever prohibir tal «por 
que de similhantes prohibições se tem visto maior 
introducção dos excessos que se pretendem re- 
mediar, apetecendo-lhes o vedado,» parece quo 
os abusos augmentaram tanto que, em 19 de ju- 
nho de 1626, uma carta regia prohibiu as rebu- 
çadas. As mulberes nobres, porém, não fizeram 
caso, mas foi vedado, em 11 de agosto de 1649, 
que qualquer andasse, fôsse de que qualidade 
fôsse, «embuçada pela rua, com chapéo ou sem 
elle,» e assistirem n'esse trajo a festas de egreja. 
Passaram então a andar com o rosto meio cober- 
to; mas não lh'o consentiram, pois que o alvará 
de 6 de outubro do mesmo auno de 1649, expli- 
cando os abusos de tal pratica, declara que as 
mulheres com meia cara tapada «ainda assim fi- 
cam desconhecidas» e por isso ordena «que toda 
a mulher que não andar com toda a cara desco 
berta, c honver de trazer biõco, trará o manto 
caido até aor peitos » 

Rebulheira Pov. na treg. de S. João Baptis- 
ta, de Rio Frio, conc. de Arcos de Valle-de-Vez, 
distr. do Vianna do Castello. 

Reca Pov. na freg. de N. S.. da Assumpção, 
de Freixianda, cone. de V. N. de Ourem, distr. 
de Santarem. 

Recachos Pov, na freg. de N. S.. do O”, de 
Cadima, conc. de Cantanhede, distr. de Coimbra. 

Reoaio. Pov. na freg. do Salvador, de Pena 
joia, conc. de Lamego, distr. de Vizeu. 

Recantas. Pov. na freg. de N. 5.º da Conzei- 
ção e conc. de Rio Maior, distr. de Santarem. 

Recanto. Povoações nas freguezias: S. Paio, 
de Casaes, conc, de Louzada, distr. do Porto. || 
N. S.' da Conceição e conc. de Monchique, distr. 
de Faro. || Santa Maria, de Sandim, conc. de V. 
N. de Gaia, distr. do Porto. 

Recardães Pov e freg. de S. Miguel, da pro- 
vincia do Douro, conc. e com de Agueda, distr. 
de Aveiro, bisp. de Coimbra; 228 fog. e 956 hab. 
Tem escolas d'ambos os sexos, o correio com ser - 
viço de posta rural. Dista 2 k. da séde do conc. e 
esta situada nas proximidades da margem esquer- 
da do rio Agueda. O cabido da sé de Coimbra 
apresentava o prior, que tinha 3008000 réis de 
rendimento. Recardães é de tundação muito an- 
tiga, e foi villa, séde de conc. e de comarca, com 
juiz de fóra, camara, c maie empregados civeis e 
municipaes. Metade da freg. de Aguoda, que fi- 
ca na margem esquerda, S, do rio d'este nome, e 
á qual, parte, se dá o nome de Sardão, pertencia 
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å comarca de Recardães; a outra metade, a villa 
de Agueda propriamente dita, era da comarca de 
Aveiro. No logar do Sardão cra que o juiz de 
fóra de Recardães dava as suas audiencias. O 
documento mais antigo que se encontra d'esta 
pov., é do anuo de 1016, em que, segundo o Li- 
vro Preto da sé de Coimbra, Resemundo Maure- 
liz doou ao mosteiro da Vaccariça, Mealhada, a 
aldeia de Recardães. No archivo do mosteiro de 
Pedroso, a 10 k. ao S do Porto, existia um inven- 
tario dos bens que tinha adquirido D. Gonçalo e 
sua mulher, D. Flamula, feito no anno de 1050, 
da era christã. N'este inventario se menciona o 
mosteiro de Sala, o de S. Julião, metade do de 
Cedarim (Cedrim), e metade da egreja de Recar- 
dães. D. Affonso Henriques deu aos templarios o 
senhorio de Recardães, e elles aqui instituiram 
uma commenda, e mandaram construir, no tem- 
po d'el rei D. Sancho I, a egreja parochial, que 
ainda existe. Tambem lhe deram foral, em 1150, 
mas perdeu-se, sem d'elle ficar copia. D. Manuel 
lie deu foral novo, em Lisboa, a 20 de março de 
1516. Foi donatario e commendador de Reear- 
dães D. Fernando, ou Fernão Sanches, filho na- 
tural d'el-rei D. Diniz, mercê concedida em 1294 
Sendo supprimida em 1311 a ordem do Templo, fi 

cou a commenda de Recardães pertencendo å co- 
rôa, até que, em 1319, foi, com tudo o mais que 
pertencera aos templarios, para a ordem de Chris- 
to, que o referido monarcha havia instituído. Fô- 
ram depois commendadares os duques de Aveiro 
até 1759, em que o ultimo duque foi suppliciado 
como traidor à patria, e sendo os seus bens con- 
fiscados para a corôa. A pov. pertence å 5.º div. 
mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 24, com a sé 

de em Aveiro. 

Recarei. Pov. e freg. de N. S.t do Bom Des- 
pacho, da prov. do Douro, conc. e com. de Pare- 
des, distr. e bisp. do Porto; 25t fog. e 1:171 hab. 
Tem escolas d'ambos os sexos, est. post., pharma 
cia, feira a 6 de cada mez, e est do caminho de 
ferro, na linha do Douro, entre as de Vallongo e 
Cette. A pov. dista 9 k. da séde do conc. e estå 
situada a 1:500 m. da margem direita do rio Sou- 
sa. À egreja matriz, que estava bastante arrui- 
nada, foi restaurada, contribuindo o governo com 
a importancia de 5008000 reis, em novembro de 
1876, pagos do dinheiro das bulas. À terra é fer- 
til, e pertence & 3.º div. mil. e ao distr. de recrut. 
e res.º 18, com a séde no Porto. 


Recarei de Baixo e de Cima Duas povoa- | 


ções na freg. de Santa Maria, de Leça do Balio, 
conc. de Bouças, distr do Porto. 
Recenseamento. Arrolamento ou cnumeração, 
“inseripção ordinal da população, gados, etc., com 
a indicação de certo numero de circumstancias 
determinadas pela lei. Arrolamento dos indivi- 
duos que estão em determinadas condições pre- 
vistas pela lei para fazerem certos serviços, de 
sempenharem certos cargos ou exercerem certas 
funcções: Recenseamento dos mancebos para o ser 
viço do exercito ou da armada; Recenseamento dos 
eleitores e dos elegiveis para a Junta do Credito 
Publico; Recenseamento de jurados, ete. Em 1873 
publicou-se: Recenseamento geral dos gados no 
continente do reino de Portugal em 1870, acom 
panhado de mappas estatisticos e com um atlas 
pecuario composto de 18 cartas. Este valioso 
trabalho foi elaborado no ministerio das Obras 
Publicas, sob a direcção de Moraes Soares, 
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Recezinhos. Pov. c freg. de S. Mamede, da 
prov. do Douro, conc. e com. de Penafiel, distr. e 
bisp. do Porto; 196 fog. e 742 hab. Tem esc. do 
sexo fem. Está situada a 6 k. da margem direita 
do rio Yamega, e a 12 da séde do cone. Os mor- 
gados da Casa de Cavalleiros apresentavam o ab- 
dade, que tinha 5008000 reis de rendimento. A 
terra é fertil, e cria muito gado. Pertence á 6. 
div. mil. e ao distr. de recrut. e res. nº 20, com 
a séde em Amarante. || Pov. e freg. de S. Marti- 
nho, da prov. do Douro, conc. e com. de Penafiel, 
distr. e bisp. do Porto; 227, fog. e 981 hab. Tem 
escolas d'ambos os sexos, e dista 12 k. da séde do 
conc. À mitra e o D. abbade benedictino, no con- 
vento de Bostêllo, proximo de Penafiel, apresen- 
tavam alternativamente o abbade, que tinha 
6003009 reis de rendimento. No alto d'um monte 
está a capella de Santa Cruz, e junto d'ella as 
ruinas de antigos castelos. Pertence a pov. à 6.º 
div. mil. e ao distr. de reerut. c res n.º 20, com 
a séde em Amarante. 

Recezinhos de Castellões. V. Castellões de 
Recezinios. 

Rechã. Povoações nas freguczias: S. Mamede, 
de Caniçada, conc. de Vieira, distr. de Braga. |) 
S. Lourenço, de Sande, conc. de Guimarães, do 
mesmo districto. 

Rechans. Pov. na freg. do Salvador, de Pi- 
nheiro, conc. de Guimarães, distr. de Braga. 

Rechão Pov. na freg. de S Paio, de Pousada, 
conc. e distr. de Braga. 

Rechãosinho. Pov. na freg. dc S. Martinho, 
de Carvalho do Rei, conc. de Amarante, distr. do 
Porto. 

Rechousa. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de Canellas, cone. de V. N. de Gaya, distr. do 
Porto. 

Recião. Pov. na freg. de S. Pedro, de Varzea 
de Abrunhaes, conc. de Lamego, distr. de Vizeu. 

Recibos. Pov. da freg. de 5. Mamede, de Tro- 
viscoso, cone. de Monsão, distr. de Vianna do 
Castello. 

Recobello. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Aguas Santas, conc. de Povoa de Larhoso, distr. 
de Braga. 

Recomarães. Pov. na freg. de S. Clemente, de 
Sande, conc. de Guimarães, distr. de Braga. 

Recomeira. Pov. na freg. de S. Mamede, de 
Ventosa, conc. de Torres Vedras, distr. de Lis- 
boa. 

Reçomil. Pov. na freg. de Santa Mariuha, de 
Avanca, conc. de Estarreja, distr. de Aveiro. 

Reconco. Pov. na freg. de S. Vicente, de Vac- 
cariça, conc. de Mealhada, distr. de Aveiro. 

Reconhecença. Chamava se assim à pensão ou 
tributo, que se pagava aos bispos e seus cabidos, 
d'aquellas egrejas que elles tinham libertado do 
pagamento da terça pontifical. Em muitas fregue- 
zias do bispado do Porto, dáva-se o nome de Co- 
nhecença (abreviatura de reconhecença) ao fôro do 
um alqucire de milho que pagava cada homem 
casado, e meio alqueire cada solteiro ou viuvo, 
annualmente, ao seu parocho. Em algumas fre- 
guezias, a conhecença era de alqueire e meio pa- 
ra os casados, e tres quartas para os solteiros e 
viuvos. 

Recouço. Pov. na freg. de Santa Maria, de Ri- 
| beiros, conc. de Fafe, distr. de Braga. 

Recoveiro. V. Almocreve e Azemel. 
Recoveire Pov. na freg. de N. S.' de Belem, 
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de Rio de Mouro, conc. do Cintra, distr. de Lis- 
boa. 

Recovellas. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Ribeiros, cone. de Fafe, distr. de Braga. 

Recreio (P. Francisco). Presbytero secular, 
oxaminador synodal do patriarchado, socio e bi- 
bliothecario da Academia Real das Scieneias de 
Lisboa, escriptor, cte. N. em Cacilhas a 3 de agos- 
toldo 1500; fal. em Lisboa, victima da febre ama- 
rella, em 12 de dezembro de 1857. Era filho de 
Bento Rasqueiro, natural da Galliza, e de Tho 
mazia Maria, do Barreiro. Entrou na congrega- 
ção do Oratorio em 13 de junho de 1814, onde fez 
os scus estudos, tomando mais tarde ordens de 
presbytero, em 1822. Vivia no convento do Espi- 
rito Santo, quando, por motivo ignorado, deixou 
o habito em 28 de janeiro de 1831, e lançando-se 
logo abertamente na vida politica, principiou a 
redigir uma folha politica c anonyma, intitulada 
O Cacete, a qual começou a publicar-se em no- 
vembro do citado anno de 1831, continuando em 
periodos indeterminados até 1833, em que termi 
nou, chegando a sair ao todo 11 numeros. Depois 
conservou-se afastado da vida activa, tanto litte- 
ria como politica, até que em 41 de janeiro de 
1344, a Academia Real das Scicneias o elegeu seu 
soeio effectivo e escolheu para bibliothecario, 
kouras que o P. Francisco Rceereio deveu á fama 
de homem erudito, que adquirira. Principiou en- 
tão a entregar-se, com pouca felicidade mas com 
muito atan, aos trabalhos academicos. Em 1818 
pronunciou o Elog'o do socio Costa e Sá, que a 
Academia publicou, e em 1849 o de Valente do 
Couto, quo imprimiu á sua custa, por a Acade- 
mia se ter recusado. Não obstanto essa severida- 
de, Franeisco Recreio não deixou de trabalhar, e 
nas actas das sessões da Academia lá veem inser- 
tos uns estudos seus sobre o invento dos balões 
por Bartholomeu Lourenço de Gusmão, cte. Quan: 
do em 1850 um padre, ou mais de um, aggrediu do 
pulpito Alexandre Herculano por causa da ques- 
tão do milagre de Ourique, depois de Alexandre 
Herculano ter publicado o seu notavel opusculo 
Eu e o clero, Franeisco Recreio saiu a campo 
com os seguintes folhetcs, pesados, carregados 
de erudição indigesta e futil, mal escriptos, 
muitas vezes insolentemente, frivolamente pen- 
sados: Justa desafronta em defeza do Clero, 
ou refutação analytica do impresso «Eu e o 
Clero, Carta ao em.=º Cardeal Patriarcha por 
A. Herculano» 1850; Sincera defeza da verdade, 
em desaffronta do Clero, ou antidoto analytico con 
tra as intituladas «Considerações pacificas», ete , 
1851; A batalha de Ourique, ea a Historia de Por- 
tugal de A. Herculano»; contraposição critico-his- 
torica (obra dividida em seis partes), 1854 a 1856. 
Onde a sua condição se manifesta mais larga- 
mente; é na Prefacção da edição da Biblia Sa. 
grada, teita conforme a vorsão de Antonio Pereira 
de Figueiredo, pelos editores da Livraria Popular 
Silva Sousa, quo foi concluida em 1557; o em 
outra Prefacção, que precede especialmento à 
versão do Novo Testamento. Em 1857 cutrou o P. 
Frauciseo Recrelo na polemica suscitada pela 
suspensão do arcebispo de Mytillenc, ordenada 
pelo cardeal patriareha D. Guilherme. Francisco 
Reereio annuneiava na primeira parte da sua 
obra, que sc intitulava: A questã» da suspensão ex- 
posta em toda a sua luz, ete., que publiearia mais 
duas partes; só a primeira é que saiu, porque cm 
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dezembro d'csse anno falleceu, conforme disse- 
mos. Francisco Recreio foi autor d'uma obra mi. 
guelista, que por muito tempo se attribuiua Fran- 
cisco Maria Pires, intitulada: Quem é o legitimo 
rei de Portugal? O folheto ácerca do areebispo de 
Mytilene, publicou-sc já depois da sua morte. 
Recreio (Empresa Editora do). Esta empresa, 
que tirou o titulo d'um semanario com que iniciou 
as suas publicações, foi fundada em 1886 por João 
Romano Torres. A sua primeira séde foi na rua 
do Diario de Noticias, c depois d'algumas mu- 
danças a que o desenvolvimento da empresa e da 
sua typographia obrigaram, installou-se definiti- 
vamente, em 1904, na rua de Alexandre Hereula- 
no, em casa propria. O Recreio, semanario humo- 
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Redacção a 16 da primeira pagina do n.º 1 
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ristica c litterario, tendo principalmenteta feição 
charadistica, foi instituido em 1885 porllgnacio 
Moreira, publicando se o primeiro uumero a 29 
do outubro d'esso anno. Os numoros eram de 8 
paginas, custando apenas 10 reis; Ignacio Morei- 
ra publicou a primeira serio, que terminou a 9 
d'agosto de 183, passando em seguida a pro- 
priodado para João Romano Torrea, que conti- 
nuou com o semanario, Saindo o primeiro numero 
da segunda scrie a 16 d'agosto do referido anno. 
O Recreio teve então ma'or desenvolvimento ; 
cada numero passou a 16 paginas, sendo illus- 
trado, augmentando tambem o preço a 20 reis; 
eada serie formava um semestro, e assim se pu- 
blicou seguidamente até å serie 25.º, suspen- 
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a sua publicação em dezembro de 1839, 
o collaboraram muitos escriptores, al- 
ns já conhecidos, e outros que iniciaram ali 
us estudos litterarios. A Empresa Editora, 
tivo de ter sido o Recreio a primeira das 


São numerosas as obras até hoje publi- 
cadas, tendo sido a primeira o romance 4 Ma 
“gmetisada, traduzido por D. José Carcomo. Segui- 
ramese muitos outros, traduzidos do francez e do 
bespanhol, de autores conhecidos, como Alexan- 
dre Dumas, Eugenio Sue, Eugenio Scribe, Du- 
cray Duminil, A. Contreras, Peres Escrich, Ra- 
mou de Luna, Ponson du Terraill, de quem, além 
d'outros, publicou o importante romance O Ro- 





Edificio da Empresa Editora «O Recreio» 
na rua Alexandre Herculano, em Lisboa 


cambole, em 12 volumes, unica edição que existe 
completa e illustrada, em lingua portugue- 
za. Esta casa editora é, sem duvida, a que tem 
desenvolvido mais entre nós, o romance histo- 
rico, publicando obras de Campos Junior, Arthur 
Lobo d'Avila, Rocha Martina, Cesar da Silva, etc.; 
tambem tem divulgado por assignatura obras 
uteis para os estudiosos, como os Diccionarios da 
Lingua Portugueza e de Hygiene e Medicina, por 
Fernando Mendes; A Historia de Portugal e a 
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Dynastia de Bragança por este mesmo escriptor; 
O Começo d'um Reinado, A Caminho da Republi- 


ca e A Revolução Portugueza, obras sobre his- 


toria contemporanca, por Armando Ribeiro; tra- 
ducções da Historia de França, Historia de Ro- 


edições, adoptou o titulo, de que ainda | ma, Historia da Revolução Franceza; o Dic- 


cionario Universal Illustrado, de Eduardo Noro- 
nha, e o presente Diccionario historico, biogra- 
phico e bibliographico Portugal, redigido por Es- 
teves Percira c Guilherme Rodrigues. Só estas 
duas ultimas obras provam o arrojo dos editores, 
que não teem contado com outro auxilio senão o 
seu dedicado e prcficuo trabalho. Em diferentes 
occasiões se tem associado a commemorações his- 
toricas, publicando algumas obras nos centena- 
rios: Antonino, em 1895; do descobrimento da 
India, cm 1898, o que lhe valeu uma menção hon- 
rosa na Exposição da Imprensa do mesmo anno; 
do descobrimento do Brazil, em 1900, ete.. Em 
1907, João Romano Torres, desejando recompen- 
sar a dedicação que á sua casa editora sempre 
tributara seu filho mais velho, Carlos Bregante 
Torres, já ha alguns annos gerente da mesma casa, 
associou-o, passando a Empresa Editora «O Re- 
creio» a girar commercialmente sob a firma João 
Romano Torres & C.’, à qual teem sido conteri- 
das as seguintes recompensas honorificas: Meda- 
lha de ouro na Exposição do Rio de Janeiro, em 
1908, e a medalha de ouro da Cruz Roja Espa- 
ñola em 1910. 

Recnsmo. Prv. na freg. de Santo Antão, de 
Arga de Cima, conc. de Caminha, distr. de Vian- 
na do Castello. 

Rede (Casa da). Esta antiga e nobre casa é o 
solar da familia Borges Cerqueiras Alpoins, de 
que é hoje represcntante o antigo estadista er. 
conselheiro José Maria d'Alpoim Cerqueira Bor- 
ges Cabral. E’ um vasto palacete situado a mcio 
da encosta, sobre à margem direita do rio Douro, 
a 2 k, de Mesão Frio, n'um local pittoresco, d'on- 
de se desfructa toda a sinuosa travessia que o rio 
vem fazendo n'uma extensão aproximada dc 4 le- 
goas, desde a volta de Santinho, que fecha a 
bacia formada pela fertil ribeira de Jugueiros, e 
os antigos campos dos Turaes, até desapparece- 
rem lá em baixo nas escuras galeiras do ponto do 
Pear. Um amplo terreiro de ¿0 a 60 m. de coim- 
primento por 15 a 2y de largura, corre eni frente 


-e ao longo do palacete, vendo ee ali o majestoso 


e elegante poitico de granito. O seu estylo, va- 
riante dos seculos xvii e xvi, demonstra uma 
construeção dos tempos de D. João V. D'uma ar- 
chitectura elegante, o seu originalissimo desenho 
dá nos a impressão d'um arco triumphal, cujas 
cornijas e cimalhas não pudessem lá no alto fe- 
charem-se em abobada, onde quatro fabulosos 
Gude de cólo d'aguia, azas levantadas e garras 
eoninas, parecem querer soltar seus gigantes 
vôos. Uma balaustrada de granito segue tambem 
a todo o comprimento do terreno, formando um 
extenso balcão que olha sobre os jardins e 9 lago. 
A Casa da Rêde, exteriormente, accusa a mesma 
architectura que o portico, assignalando, comtu- 
do, mais rigor do scculo xvi pela severidade das 
suas linhas architectonicas e menor influencia do 
estylo chamado rócócó. Interiormente, porém, o 
edificio apresenta um sem numero de detalbce, 
que são o pcrfeito caracteristico do predominio 
que a arte do seculo xvr ia alcançando em Por- 
tugal, revelando-se fortemente essa transição nos 
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magnificos azulejos que fórmam a bas mu- 
ral de todas as salas, e nos excellentes lavôrcs 
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ras são de merecimento, principalmente a do S. 
Gonçalo. O altar é adornado com magnifico fron- 


dos seus antigos tectos de sumptuosa talha de , tal de seda bordado a matiz e ouro. À decoração 


carvalho. O andar dos tempos destruiu alguns 
d'esses tectos, como o da sala de homenagem, que, 
do primitivo, apenas conserva hoje a fórma anti- 

a de madeira abobadada, tendo no centro um rico 
Horão de apreciaveis ornatos, d'onde resalta s0- 
beranamente esculpido o brazão d'armas da Casa 
da Rêde, o qual é o seguinte: Escudo esquarte- 
lado, tendo no primeiro quartel as armas esquar- 
teladas dos Queiroz, com seis crescentes de lua 
de vermelho em duas palas em campo de ouro ao 
primeiro, de prata, um leão de púrpura ao segun- 
do, e assim os contrarios; no segundo quartel as 
armas dos Seixas: Em campo verde cinco seixas 
ou pombas de prata voando, a mais alta e a mais 
baixa em contrabanda com os olhos armados de 
verde; ao terceiro as armas dos Rebellos: Em 
campo do ouro tres faxas de ouro, tendo sobre 
cada uma d'ellas sua flôr de liz vermelha posta 
em banda; no quarto as dos Borges: Em campo 
vermelho um leão armado de preto, e uma borda- 
dura de azul secmeada de flôres de liz; ao moio, 
em abysmo, as armas dos Silvas: Em campo de 
prata um leão rompente de púrpura armado de 
azul. Sobre o elmo antigo, de viseira aberta, o 
timbre proprio: um leão d'ouro tirado das armas 
do primeiro quartel, com um crescente das mes- 
mas na espadua. A aetua] sala de estado denota 
francamente a epoca de D. João V, e o velho, 
talvez o primitivo, mobiliario que ainda a guar- 
nece, harmonisa-sc com todo o seu estylo decora 
tivo. Como indicação dos passados tempos de es- 
plendor, vê se no alto dos scus velhos retabulos, 
as varonis figuras dos antigos senhores da Casa 
da Rêde. Sobre as mesas e consolos encontram- 
se porcelanas da India e faianças antigas genui- 
namente portuguczas, c nas estantes, entre va- 
rias obras de valor, figura a Historia Genealogica 
da Casa Real, de D. Antonio Caetano de Sousa, 
composta de 12 grossos volumcs, com luxuosa en- 
cadernação. N'uma sala proxima, cstá um leito 
magnifico de madeira eseura, coberto com uma 
rica colcha de seda portugueza fina, sobre o qual 
se vê um doecl de damasco vermelho, cujas am- 
plas cortinas vcem cair até ao chão, ladeando a 
cabeceira. Peudente da parede, ao lado esquerdo 
do leito, ha uma apreciavel téla, não se distin- 
guindo já a assignatura do autor, representando 
uma virgem de olhar meigo e sereno, tendo nos 
labios a expressão d'uma humilde supplica. Sobre 
um velho lavatorio, estylo Luiz XV, admiram-se 
uma bacia e gomil antigos, de fórma e côres ver- 
dadeiramente caprichosas e artistieas. Na sala de 
jantar, ostentam-se n'uma enorme copa, louças da 
India e antigas faianças nacionaes, em grande 
profusão o variedade. A capella encerra tambem 
trabalhos artisticos dignos de apreço. Toda a sua 
obra é de talha, incluindo o pulpito, obedceendo 
rigorosamente ao estylo rdcócó, ainda hoje ade- 
quado a trabalhos d'esta ordem. O altar é largo 
e elegante, vendo-se no alto da cupola principal, 
aberto em madeira e pintado a esmaltes proprios, 
o eseudo das armas dos Queiroz. Por cima do sa- 
erario, n'um pequeno mes vistoso throno dourado, 
cstå a imagem do S. Sebastião, orago da eapella, 
e sobre as duas cupolas que ladeiam o corpo ecn- 
tral do altar, vêem se tambem as imagens de S. 
João Baptista o S. Gonçalo. Estas tres esculptu- 
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das paredes de toda a capella é feita por apaine- 
lados de bons azulejos a quatro côres, com eerca- 
duras de genero rocaille e apreciaveis assump- 
tos religiosos e profanos ao centro dos diversos 
panneaux. Os paramentos e alfaias da capella são 
muito antigos e valiosos, podendo dizer-se coevos 
da instituição do culto religioso n'aquelle san- 
tuario. 

Rede. Pov. na freg. de Santa Christina e cone. 
de Mesão Frio, distr. de Villa Real. Tem est. do 
caminho de ferro, na linha do Douro, entre as de 
Barqueiros e Molêdo. 

Redeal. Pov. na freg. de N. S.” d'Assumpção, 
de Villela do Tamega, cone. de Chaves, distr. de 
Villa Real. 

Redemoinhos. Pov. na freg. de S. Martinho, 
de Carrazedo, conc. de Amares, distr. de Braga 

Redemouro. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Parada, cone. de Monsão, distr. de Vianna do 
Castello. 

Redemunhos. Pov. na freg. de S. Lourenço, 
de Alvellos, conc. de Barcellos, distr. de Braga. 

Redendiínha Pov. na freg. de N. S. da Visi- 
tação, de Cerdeira, conc. de Sabugal, distr. da 
Guarda. 

Y Redimões. Pov. na freg. de S. Julião, de Mo- 
reira do Lima, distr. de Vianna do Castello. 

Redinha (Antonio Maria da Luz de Carvalho 
Daun e Lorena, 5.º conde da). Moço fidalgo com 
exercicio, gran-cruz da ordem de S. Gregorio 
Magno, de Roma, e da Corôa de Carvalho, do Lu - 
xemburgo, fundada pelo grão duque Guilherme 
II. N. a 11 de julho de 1822, fal. em Lisboa a 25 
de março do 195. Era filho do 3.º conde da Re- 
dinha, Nuno Gaspar de Carvalho Daun e Lorena, 
e da condessa, sua mulher, D. Maria Victoria de 
Sampaio Mello e Castro. Era um dos membros 
mais illustres do partido legitimista. Herdou o 
titulo, por morte de seu irmão mais velho, Manuel 
Maria da luz de Carvalho e Lorena. Merecendo 
especial sympathia do ramo proscripto da Casa 
de Bragança pclos valiosos serviços que lhe pres 
tára, foi alvo tambem das mais altas distineções. 
O conde da Rediuha foi pela primeira vez ás ter- 
ras do exilio, tomando parte na deputação do par 
tido legitimista que, obedecendo aos desejos 
instantes da viuva de D. Miguel e ao sentir do 
proprio partido, conduziu em mãos portuguezas 
ao seio da terra extranha o cadaver do principe 
proscripto. Quando mais tarde falleceu monsenhor 
Povolide, D. José Maria da Cunha, foi o conde da 
Redinha nomeado thesoureiro da Subscripção ali- 
menticia da real familia exilada, logar que exer- 
ceu até que esses honrosos sacrifícios partidarios 
puderam ser dispensados. Em abril de 1870 foi 
convidado a ir para Roma servir de camarista ao 
joven D. Miguel, filho do principe proscripto, que 
estava então n'aquella cidade com sua mãe e sua 
irmã, a infanta D. Maria das Neves. No anno sce- 
guinte foi nomeado pela grande reuuião realisa- 
da em Lisboa cm 4 de junho de 1871, para fazer 
parte da deputação encarregada de felicitar Pio 
IX por occasião do seu XXV anniversario pon- 
tifical. Em 1873 foi a Brombach representar o dn- 
que de Bragança e assignar em seu nome 0 con- 
trato anti-nupcial da infanta D. Maria Thereza 
com o archiduquo d'Anstria Carlos Luiz. Em 1874 
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foi novamente chamado para assistir ás nupcias 
da infanta D. Maria José com o duque da Bavie- 
ra, Carlos Theodoro, mas d'essa vez a doença im 
possibilitou o de comparecer å cerimonia, fazen- 
do, comtudo, parte, em 1876, em nome do filho de 
D. Miguel, para de accordo com os representan- 
tes dos principes, duque de Parma, e conde de 
Bardi, estabelecer as bases do eontrato nup- 
cial entre este ultimo principe e a infanta D. 
Maria Aldegundes de Bragança. Por morte do dr. 
Carlos Zepherino Pinto Coelho, chefe do partido 
legitimista, tomou o conde da Redinha este hon- 
roso cargo, e em 1893 ainda saiu de Portugal pa- 
ra assistir ao casamento da infanta D. Maria An- 
na de Bragança com o grão-dugue herdeiro do 
Luxemburgo. O conde da Redinha foi padrinho 
de D. Maria Antonia de Bragança, filha mais no- 
va do principe proscripto, sendo a elle que o pre- 
tendente dirigiu a sua carta-manifesto cm 1889. 
No anno de 18790 papa Leão XIII o agraciou 





Conde da Redinha 


com a commenda da ordem de S. Gregorio Ma- 
gno, e com a gran-cruz da mesma ordem em 1883. 
No anno de 1892, o grão-duque de Luxemburgo 
lhe conferiu a gran-cruz de Wassan, com as res- 
pectivas insignias. Merecendo toda a confiança 
de D. Miguel e a incondicional sympathia do seu 
partido, o conde da Redinha prestou lhe muitos 
Serviços, de que só se afastara pela sua edade 
muito avançada. Por occasião da sua retirada da 
vida activa do partido politico, que sempre muito 
o considerou, recebeu o illustre fidalgo legitimis- 
ta as mais penhorantes provas de respcito dos 
seus correligionarios e amigos, publicando o an- 
tigo jornal a Nação, a 18 de março de 1899, o seu 
retrato acompanhado de phrases muito lisongei- 
ras. O conde da Redinha, como pertencente ao 
partido legitimista, não quiz acceitar o titulo 
nem a commenda da ordem de S. Thiago, dos go - 
vernos liperacs. Era conde da Redinha, por nas- 
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cimento. Casou cm 12 de maio de 1843 com D. 
Maria Joanna Curvo Semedo Delgado da Silva, 
filha do desembargador da Casa da Supplieação, 
o dr. Antonio Delgado da Silva, cavalleiro da or- 
dem de Christo, e de sua mulher, D. Maria Aima- 
lia Ludovice Curvo Semedo, descendente do ce- 
lebre Geraldo Sem Pavor, o conquistador da 
cidade de Evora. 

Redinha (Fr. Jorge da). Um dos primeiros 
monges da ordem de S. Bernardo, que habitaram 
o convento d'Atcobaça. Parece que escreveu um 
livro latino, que tratava da instituição cenobiti- 
ca e do estado monachal. 

Redinha (José Francisco Xavier Maria de 
Carvalho Mello e Daun, 3.º marquez de Pombal, 
2.º conde de Oeiras e 1.º conde da), Commendador 
da ordem de S. Thiago e coronel da 1.º plana da 
Córte. N. em Lisboa a 1 de abril de 1753, onde 
tambem fal. a 1 de janeiro de 1821. Era o 5.º fi- 
lho do marquez de Pombal, o grande ministro de 
el rei D. José, e de sua mulher D. Lconor Ernes- 
tina Eva Wolfanga Josepha. Foi administrador 
do morgado que seu pae lhe instituiu, do qual era 
cabeça a quiuta de Montalvão, na freguozia de 
Santa Maria dos Olivaes, proximo de Lisboa. 
A'cêrca d'este morgado, transcrevemos do vol. II 
da Resenha das familias titulares e grandes de Por- 
tugal, por Albano da Silveira Pinto e visconde de 
Sanches de Baena, a pag. 277, o seguinte: «) 1.º 
Marquez de Pombal e sua segunda mulher, a Mar- 
queza D. Leonor Ernestina, iustituiram a 16 de 
Agosto de 1776, por cseriptura lavrada nas notas 
do tabellião Ignacio Correia de Sousa c Andrade, 
| sob a designação de pacto familiar, perpetua fun- 

dação, cessão, trespasse e desmembração um ou- 
tro vinculo, ou uma segunda casa, para perpetuar 
a familia, e para que na concorrencia d'ella com 
a primeira, se pudessem ambas servir de mutuas, 
reciprocas e perpetuas fiadoras uma da outra; 
unindo-se ambas em todos os casos em quo fal. 
tasse successão em qualquer d'ellas; e tornando- 
sc a separar em todos os outros casos em que a 
linha em que succedesse a união de ambas as re- 
feridas casas, houvesse irmãos iminediatos aos 
primogenitos, nos quaes irmãos immediatos se 
pudesse continuar a segunda das referidas duas 
casas. Para este vinculo destinaram certas pro- 
priedades a que, no acto de dar a sua approva- 
ção, a Marqueza D. Leonor Ernestina ajuntou a 
sua Quinta da Moruja, sita a S. José de Ribamar. 
À instituição d'esta segunda casa toi confirmada 
por Decreto de 3 e Alvará de 6 de junho de 1776. 
Por este ultimo Alvará El Rei D. José fez mereê 
ao 1.º Conde da Redinba da Quinta de Montal- 
vão, sita nos Olivaes, para elle e seus successores, 
dispensando a lei mental: e por outro Alvará de 
11 de Agosto do dito anno, confirmou esta doação 
com a natureza de vinculo, e ainda por outro Al- 
vará do mesmo dia e data, attendendo o haver 
bonrado com a sua intervenção e Real autorida- 
de a fnudação da segunda casa, houve por bem e 
graça especial, que não serviria de exemplo, fa- 
zer mercê do sobredito titulo de Conde da Redi- 
nha, de que teve Carta a 20 d'Agosto do mencio- 
nado anno de 1776, a qual se acha registada no 
liv. 28 a fls. 310, 311 e 312 da Chancellaria de 
' D. José I.» O conde da Redinha foi herdeiro do 
vinculo e grande casa de seu irmão mais velho, 
Henrique José de Carvalho e Mello, que falleceu 
sem geração a 26 de maio de 1812, sendo por isso 
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o 3.º marquez de Pombal e o 3.º conde de Oeiras. 
Casou duas vezes: a primeira a 12 de abril de 
1768, com D. Izabel Juliauna de Sousa, filha de 
D. Vicente de Sousa Coutinho. Este casamento 
foi annulado por decreto de 18 de junho de 1772. 
(V. Palmella, Portugal, vol. V. pag. 416). Casou 
a segunda vez, a 24 de setembro de 1776, com D. 
Francisca de Paula de Populo de Lorena, filha 
de Nuno Gaspar de Lorena, e de sua segunda mu- 
lher D. Maria Ignacia da Silveira, filha de D. 
Bernardo José de Lorena e Silveira, 5.º conde do 
Sarzedas. O seu brazão d'armas é o mesmo do 
marquez de Pombal. Em campo azul uma estrel- 
la de ouro, entro uma quaderna de crescentes de 
prata. 

Redinha (Manuel Maria da Cruz de Carvalho 
Daun e Lorena, 4.º conde da). Alferes de cavalla- 
ria. N.a 20 de novembro de 1818. fal. a 28 de 
agosto de 1837. Era filho do 3.º conde da Redinha, 
Nuno Gaspar de Carvalho e Lorena, e de sua pri- 
meira mulher, D. Maria Victoria de Sampaio Mel- 
lo e Castro. Foi agraciado com o titulo de conde 
da Redinha por occasião do segundo casamento 
da rainha D. Maria II, com el rei D Fernando, 
cm 1836, achando-sc cntão em Hespanha com a 
divisão auxiliar portugucza, depois de ter com 
pletado o curso da arma de cavallaria, em que ti- 
nha o posto de alferes. Veiu com licença a Lisboa 
em 1837 para visitar sua mãe, que estava muito 
doento, e que falleceu n'esse mesmo anno, 2 5de 
julho. Dando-se o pronunciamento, conhecido pela 
guerra dos Marechaes, o conde da Redinha uniu- 
se a clle, servindo ás ordens do general Saldanha, 
e no combate de Chão da Feira, proximo da villa 
da Batalha, foi varado por tres balas, na carga 
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Saldanha Oliveira e Sousa Zuzarte Figucira e D. 
Maria Amalia de Carvalho Daun. O titulo de con- 
de foi-lhe renovado por carta de 17 de dezembro 
de 1813. 

Redinha. Villa e freg. de N. 8.º da Conceição, 
da prov. da Extremadura, conc. e com. de Pom - 
bal, distr. de Leiria, bisp. de Coimbra; 684 fog. 
e 2:704 hab. Tem escolas d'ambos as sexos, est. 
post. pharmacias, mercado de gado e ce- 
reaes aos sabbados. Dista 11 k da séde do cone. 
e está situada sobre o rio Anços, junto da estra- 
da real de Coimbra a Leiria. O rei, como grão- 
mestro da ordem de Christo, pelo tribunal da 
Mesa da Consciencia e Ordens, apresentava o vi- 
gario, que tinba 1008000 reis de rendimento. A 
pov. é muito antiga, remotando ao tempo dos ro- 
manos, ou talvez ainda anterior ao seu dominio. 
Consta que o seu primitivo nome foi Rhoda, pa- 
lavra persa, que significa jardim. Depois cha. 
mou se Rodina, e parece que os arabes lhe não 
mudaram esto nome, porque o conservava ainda 
no principio do scceulo xu. O conde D Henrigue 
e os seus capitães tinham conquistado aos moiros 
varias povoações e vastos territorios entreo Dou- 
ro e o Mondego. Os moiros, temendo a vingança 
des portuguezes, haviam abandonado todas as 
terras entre Coimbra e Leiria, mas os christãos 
não tinham ainda tomado posse d'ellas. Em 1128 
a rainba D. Thereza e seu filho D. Affonso Hen- 
riques, deram aos Templarios todo esse territorio 
abandonado, e elles construiram logo, ou recons- 
truiram, os castellos de Fga, Pombal e Redinha. 
D. Gualdim Paes, grão-mestrc da ordem do Tem- 
plo, deu foral a csta villa, ainda com o nome de 
Fodina, em junho do 1159. El-rei D. Manuel lhe 


dada pela cavallaria commandada pelo barão de | deu foral novo, em Lisboa, a 16 de dezembro de 
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Lorena, 3.º conde da). Commendador da ordem do 
S. Thiago, par do reino em 1826, ete. N. em 
Lisboa a 15 de janeiro de 1793, onde tambem fal. 
a l4 de maio de 1865. Era filho do 1.º conde da 
Redinha, José Francisco Xavier Maria de Carva 
lho Mello e Daun, e de sua segunda mulher D. 
Francisca de Paula de Populo de Lorena. Succe- 
deu a seu pae no morgado que andava annexo ao 
titulo, a 1 de janeiro de 1821, e no titulo, por 
carta de 19 de junho de 1822. Casou duas vezes: 
a primeira, a 30 de agosto de 1815, com D. Ma- 
ria Victoria do Sampaio Mello e Castro, dama da 
rainha D. Maria II, filha dos primciros marquo: 
zes de Sampaio: Manuel Antonio de Sampaio 
Mello e Castro Munis e Torres de Lusignano, c 
D. Maria Ignez de Mendonça, que falleceu a 5 de 
julho de 1857;a segunda vez, casou em 21 de junho 
do 18,2 com D. Maria Iphigenia Telles de Mello 
d'Almeida Baêna Leite Malheiros de Lencastre. 

Redinha (Sebastião José de Carvalho Mello e 
Daun, 4.º marquez de Pombal, 4.º conde de Oeiras 
e 2° conde da). Commendador da ordem de Chris- 
toe da ordem de Nossa Senhora da Conceição, 
alferes de caçadores na Guerra Peninsular, par 
do reino, em 30 do abril de 1826, condecorado 
com a medalha de duas campanhas da referida 
Guerra Peninsular, coronel de milicias, etc. N. à 
9 de setembro de 1785, fal. a 23 de fevoreiro do 
1834. Era filho do 1º conde da Redinha. Casou a 
16 do novembro de 1806, com sua prima D. Lco- 
nor Ernestina de Saldanha Oliveira e Daun, filha 
dos 1.º" condes de Rio Maior, João Vicente de 
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| 1513. A primitiva cidade de Rhoda, seguudo di- 
Redinha (Nuno Gaspar de Carvalho Daun e | 


zem, não occupava cxactamente o chão da actual 
villa da Redinha. Estava fundada n'uma varzea 
que fica ao NO, além da ponte, e ha vestigios d'cs - 
ta antiquissima povoação, a qual ainda se chama 
Róda. Alguns historiadores dizem quo a cidade 
de Rhoda foi fundada pelos gregos, 36! annos 
antes da cra christã; destruida pelos alanos no 
seculo v, foi reedificada pelos gôdos, no seculo 
seguinte. Os arabes a arrazaram no seculo vin, 
o não tornou a rcedificar-sc, fundando-se então a 
actual villa. Parece que, mesmo quando existia a 
cidade, havia do outro lado do rio uma povoação 
mais pequena, a que por esse motivo sé dava o 
nome de Modina, e que cessa povoação é a 
actual Redinha. A villa tem dnas ribeiras, uma 
ao S e outra ao N, que unidas fórmam o rio An- 
ços, que rega e fertilisa a Laet e seus arre- 
baldes. Estas ribeiras nascem a 3 k. da villa, ao 
pé d'uma serra, e junto Å capella de S. Louren- 
ço. A* entrada da villa vê-se uma boa ponte de 
pedra, muito antiga, e em bello sítio, d'onde se 
goza um lindo ponto de vista. No alto da serra 
do Poyo está uma capella de N. 8.º da Lapa, ou 
da Estrella, construida n'uma grande gruta natu- 
ral, e junto d'ella algumas casas para os romoi- 
ros. Perto da capella ha ainda outras grutas. O 
sitio é de grande elevação o muito alcantilado. 
Dentro da gruta que serve de capella, ha uma 
fonte por detraz do altar, e ao pé da mesma ser- 
ra do Poyo existe uma lagôa, de 20 m. do cir- 
cumfcrencia, que nunca sécca. No meio do corpo 
da cgreja vêem-se duas grandes sepulturas, mas 
ignoram se de quem são A capella foi roedifica- 
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da em 1670, á custa do P. João Ribeiro, natural 
da Redinha. A imagem da padroeira é de mar- 
more e de 1 m. d'altura, fóra a peanha, que é da 
mesma pedra. Imagem e peanha são um monoli- 
tho. Sobre a cabeça da imagem se vê uma corôa 
feita da mesma pedra. Na Rediuha ha tambem a 
egreja da Misericordia com sua irmandade. Com 
a suppressão da ordem dos Templarios, em 1311, 
passou Redinba a ser commenda da ordem de 
Christo, que então se instituiu. Até 1834 o colle- 
gio dos cavalleiros de Christo de, Coimbra, ti- 
nha pela parte de cima da villa, uma casa, mui- 
tas azenhas, um lagar e muitas fazendas, e, des- 
de aqui até å villa de Soure, cram d'este colle- 
gio todos os moinhos e lagares, pois que os reis 
de Portugal haviam concedido o privilegio exclu- 
sivo dos moinhos, azenhas e lagares d'estcs si 
tios. O general Massena, não se atrevendo a ata 
car as linhas de Torres Vedras, retirou sobre o 
Pombal,mas os alliados o seguiram e perseguiram 
no Pombal, na Redinha, na Foz d'Arouce, e no 
Sabugal, obrigando os francezes a passarem o rio 
Côa, e entrar em Hespanha, a 4 de abril de 1811, 
O combate da Redinha, em que os portuguczes 
ficaram victoriosos, deu-se a 12 de março do mes- 
mo anno. A villa pertence Á 5.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º15, coma séde em Tho- 
mar. Sendo annexada por decreto de 7 de setem- ; 
bro de 1895 ao cone. de Soure, distr. de Coimbra, 
voltou outra vez para o de Pombal, por decreto 
de 13 de janeiro do 1898. || Pov.na freg. de S. Ma- 
theus, de Alváres, conc. de Goes, distr. de Coim 
bra. || Pequena ribeira que nasce no SO de Pom- 
balinho, proximo do Malbados, e junta-se ao rio 
Soure, na villa d'este nome, em perto de 20 k. 
de curso. 

Redolho. Povoações nas freguezias: S. Thia- 
go, de Aubões, conc. de Monsão, distr. de Vianna | 
do Castello. || Santa Maria, de Infantas, cone. de 
Guimarães, distr. de Braga. 

Redonda. Povoações nas freguezias: Sauto Es- 
tevão, de Cachopo, conc. de Tavira, distr. de Fa- 
ro. || S. Mamede, de Castanheira do Vouga, cone. 
de Agueda, distr. de Aveiro. || S. Pedro, de Este 
val, conc. de Proença-a Nova, distr. de Castello 
Branco. || Santa Maria Magdalena, de Magdale- 
na, conc. de Paredes, distr. do Porto. || O Salva- 
dor, de Ribas, cone. de Celorico de Basto, distr. 
de Braga. | S. Pedro, de Valle, conc. de Arcos de 
Valle-de-Vez, distr. de Vianna do Castello. || S. 
Pedro, de Vallongo, conc. de Agueda, distr. de 
Aveiro. || S. Mamede, de Villa Maior, cone. da 
Feira, do mesmo distr. || S. Thiago, de Eiras, cone. 
e distr. de Coimbra. | S. Bartholomcu, de 
Quintas de S. Bartholomeu, cone. do Sabu 
gal, distr. da Guarda. | Ponta situada na coa- 
ta do distr. de Mossamedes, prov. dºAngola, Afri- 
ca Occidental. Fica na babia do mesmo nome, 
perto de 5 k. ao SE da ponta do Girahulo. Esta 
ponta tira o nome do feitio que tem, e é tão al- 
ta e tão ingreme que se encontram 36 m. de fun - 
do de pedra, nas suas visinhanças. || Ponta situa 
da na costa N da ilha de S. Jorge, Açõres. || Pov. 
da freg. de Ribeira Secca, no cone. da Calbeta, 
distr. é bisp. de Angra do Heroismo, com. e ilha 
de S. Jorge, Açõres. Está situada na costa N, à 
beira-mar. 

Redonda de Cortes. Pov. na freg. do Salva | 
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Redondal. Pov. na freg. de S. Julião, de Pa- 
ços, cone, e distr. de Braga. 

Redondas. Povoações na: freguezias : Santa 
Maria Magdalena, de Chaviães, conc. de Melga 
ço, distr. de Vianna do Castello. || N. S.º da Con- 
ceição, de Turquel, conc. de Alcobaça, distr. de 
Leiria. 

Redondello. Pov. e freg. de S. Vicente, da 
prov. de Traz-os Montes, conc. e com. de Chaves, 
distr. de Villa Real, arceb. de Braga; 208 fog. e 
914 kab. Tem escolas d'ambos os sexos e correio 
com serviço de posta rural. Dista 11 k. da séde 
do conc. e está situada a 2 k. da margem direita 
do rio Tamcga. A mitra apresentava o vigario, 
que tinka 1003000 reis de rendimento. A pov. é 
pouco fertil em cereaes e fructas, mas é abun- 
dante de gado e caça. Pertence å 6.º div. mil. e 
au distr. de recrut. e res. n.º 19, com a séde em 
Chaves. || Povoações nas freguezias: S. Paio, de 
Bésteiros, cone de Amares, distr. de Braga. || S. 
Nicolau, de Carrazedo de Monte Negro, cone. de 
Valpaços, distr. de Villa Real. | Santa Maria, de 
Ribeiros, conc. de Fafe, distr. de Braga. || S. Pe. 
dro, de Valle, cone. de Arcos de Valle-de-Vez, 
distr. de Vianna do Castello. 

Kedondinha. Pov. na freg. de N. S.º da Visi- 
tação, de Cerdeira, conc. de Sabugal, distr. da 
Guarda. 

Redondinho. Pov. na freg. de S. Pedro, de 
Fragoso, cone. de Barcellos, distr. de Braga. 

Redondo (Fernando Maria de Sousa Coutinho 
Caetello Branco e Menezes, 2º marquez de Borba, 
E conde de). V. Borba, Portugal, vol. II, pag. 

5. 

Redondo (D. Duarte de Castello Branco, 7.º 
conde de). Védor da Casa de D. João IV, mestre 
de campo d'um terço do Algarve, com que serviu 
no Alemtejo. Era filbo de D. João de Castello 
Branco, commendador da Espada d'Elvas, na or- 
dem de S. Thiago, e das commendas de S. Ga- 
briel da Granja de Solonciro, no bispado de Coim- 
bra, dos Casaes de Palião, todos na ordem de 
Christo, e de sua mulher D. Cecilia de Menezes. 
Como o 6.º conde de Redondo, D. Francisco Cou. 
tinho, não teve successão, passou a casa c o titu- 
lo para D. Duarte de Castello Branco, scu sobri- 
nho, filho de sua irmã D. Cecilia de Menezes. D. 
Duarte casou duas vezes: a primeira com D. Lui- 
za Mendoça, dama da rainha D. Luiza de Gusmão, 
filha de D. Antonio Mascarenhas, commendador 
de Castello Novo, e de sua mulher, D. Izabel de 
Castro; não teve successão. Casou a segunda vez 
com D. !arianna Josepha de Mendoça, dama da 
mesma rainha, filha de Francisco de Mello. mon» 
teiro mór. D'este matrimonio houve um filho, D. 
José de Castello Branco, que chegou a ter o ti- 
tulo de conde de Redondo, mas fal. ainda muito 
creança. Não tendo mais successão, herdou a ca- 
sa e o titulo, scu irmão D. Francisco de Castello 
Branco, que foi o 8.º conde de Redondo. O bra- 
zão d'armas d'estes fidalgos é o seguinte: Escudo 
esquartelado; no primeiro e ultimo quartel, em 
campo de prata, cinco escudos de azul postos cm 
cruz, e em cada um cinco pontos ou besantes de 
prata postos em aspa; e no segundo e terceiro, 
tambem em campo de prata, um leão rompaute, 
de púrpura. 

Redondo (D. Fernão de Sousa Coutinho, 10.º 


dor, de Mazedo, conc. de Monsão, distr. de Vian. | conde de). Por morte do 9.º conde d'este titulo, 
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D. Manuel Coutinho, que não teve successão, pas- 
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sou a varonia d'esta casa aos Sousas, descenden- 
tes de D. Affonso IlI, por seu tilho Martim Af- 
fonso Chichorro, que casou com D. Ignez Lou- 
renço de Sousa, filha de Lourenço Soares Valla- 
dares, e de sua primeira mulher, D. Maria Men- 
des de Sousa, de quem os descendentes tomaram 
o appellido. Martim Affonso de Sousa, d'onde 
procede a linha dos seuhores de Gouveia, era 4.º 
neto, por varonia, de D. Affonso III, e casou com 
D. Violante Lopes de Tavora, filha de Pedro Lou- 
renço de Tavora, senhor de Mogadouro, e foi seu 
neto e successor de sua casa, Thomé de Sousa, 
senhor de Gouveia, aleaide mór de Monte Ale- 
gre, que serviu a Casa de Bragança, achando-su 
na acelamação de D. João IV, que o nomeou vé- 
dor de sua casa, sendo tambem trinchante-mór. 
O mesmo soberano lhe fez mercê da commenda 
de Messejana, na ordem de S. Thiago, Thomé de 
Sousa falleceu em Elvas a 19 de novembro de 
1612, tendo casado com D. Francisca de Menezes, 
filha de D. João de Castello Branco, e de sua mu- 
lher D. Cecilia de Menezes, filha de D. João Cou- 
tinho, 5.º conde de Redondo, per quem passaram 
os direitos da casa de Redondo å referida D. Ce 

ciliz de Menezes, que teve por filho a D. Fran- 
cisco de Castello Branco, 8.º conde de Redondo 
(V. este nome). Do consorcio de D. Francisca de 
Menezes e de Thomé de Sousa, houve dois filhos: 
Fernão de Sousa e D. João de Sousa. Este segun- 
do fiiho nasceu no anno de 1647, e foi bispo 
do Porto, arcebispo do Braga, e por fim bispo de 
Lisboa, e do conselho de Estado, fallecendo a 
29 de setembro de 1710. O primogenito, Fernão 
de Sousa succedeu na casa de seu pae, e foi sC- 
nhor de Gouveia, commendador de Santa Maria, 
de Gundar, na ordem de Christo, e de Nossa Se- 
nhora dos Remedios, de Messejana, na mesma or 

dem, alcaide mór de Monte Alegre, de Messeja- 
na e de Villa Viçosa; senhor de Figueiró e de 
Pedrogão, em que succedeu a seu tio, o bispo D. 
Diogo de Sousa, por mercê de D. Pedro II, ap- 
provando a renuncia que a seu favor havia feito 
o referido prelado; védor dos reis D. Affonso VI, 
D. Pedro 11, e D. João V, cargo de que, por mor- 
te de seu pae, se lhe passou alvará em 17 de ja- 
neiro de 1650. Foi o 1.º conde de Redondo n'cs- 
ta familia dos Sousas, e o 10.º na ordem chronolo- 
gica do titulo, por mercê de D. João V, em at- 
tenção aos seus serviços, e por ser filho de 
D. Francisca de Menezes, irmã de D. Francisco 
de Castello Branco, 8.º conde de Redondo, 
de que se passou carta a 2 de março de 1707, 
e falleccu a 5 de julho do mesmo anno. Ca- 
sou com D. Luiza Simôa de Portugal, que falle- 
ceu a 28 de março de 1723, filha dos 1.ºº condes 
de Sarzêdas: D. Rodrigo Lobo da Silveira e D. 
Maria Antonia de Vasconcellos. 

Redondo (D. Fernão de Sousa Coutinho, 12.º 
conde de). Foi o 3º conde na linha dos Sousas, 
e o 12.º na ordem chronologica d'este titulo. N. 
a 21 de outubro de 1716, e fal. a 6 de agosto de 
1791. Era filho e herdeiro do 11.º conde D. Tho- 
mé de Sousa de Castello Branco Coutinho de Me- 
nezes, 2.º na linha dos Sousas, e de sua segunda 
mulher, D. Margarida de Vilhena. Suecedeu a seu 
pae cm toda a casa, commendas e no officio de 
védor de D. João V em 6 de março de 1717; 
não tendo, porém, ainda um anno de cdade, 
ficou interinamente servindo aquelle cargo seu 
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cio cm abril de 1753. D. Fernão casou a 10 de 
janeiro de 1745, com D. Maria Antonia da Con- 
ceição de Menezes, filha de D. Diogo de Mene- 
zes, senhor da Pataneira, commendador de Val- 
lada, na ordem de Christo, estribeiro-mór da rai- 
nha D. Maria Anna d'Austria, e de sua mulher, 
D. Maria Barbara Breiner. 

Redondo (D. Francisco de Castello Branco, 8.º 
conde de). Commendador da Espada d'Elvas, na 
ordem de S. Thiago. Fal. em 1685. Succedeu na 
casa a seu irmão, D. Duarte de Castello Branco, 
que falleceu sem successão. Casou com D., Izabel 
de Castello Branco, filha de D. Affonso de tas- 
tello Branco, segundo conde de Sabugal; tendo 
enviuvado, casou em segundas nupcias, com D. 
Magdalena de Tavora, filha de Bernardim de Ta- 
vora, reposteiro-mór, e de sua mulher D. Luiza 
de Faro. Do seu primeiro matrimonio houve D. 
João de Castello Branco, a quem D. Pedro II fez 
a mercê do titulo de conde de Redondo, quando 
casou com D. Magdalena de Tavora, dama da in- 
fanta D. Izabel Josepha; porém, como depois de 
effeituado o casamento, falleccu antes de tirar 
despacho da mercê do titulo concedido, foi esta 
verificada em seu pae, por carta passada a 29 de 
julho de 1673. O 8.º conde de Redondo não teve 
successão, e não tendo tambem ascendencia mas- 
culina d'esta linha, vagou para a corôa a casa e 
o condado, que o mesmo soberano mais tarde fez 
mercê a D. Manuel Coutinho, filho segundo dos 
primeiros marquezes de Marialva, por carta de 
20 de dezembro de 1693. 

Redondo (D. Francisco Coutinho, 3.º conde de). 
Vice rei da Índia, regedor da Casa da Supplica- 
ção, ete. Fal. em Gôa a 28 de fevereiro de 1504. 
Era filho do 2.º conde de Redoudo D. João Cou- 
tinho, e de sua mulher D. Izabel Henriques. Sue» 
cedeu a seu pae no governo de Arzilla, mas não 
tardou a regressar a Portugal, por ter D. João 
IIL resolvido abandonar aquella praça e entre- 
gala aos moiros. Foi nomeado regedor das jus. 
tiças da Casa da Supplicação, e herdou de seu 
pae a fama de homem folgazão, chistoso e de 
bons ditos. Em 1581 teve a nomeação de vice-rei 
da India, indo substituir D. Constantino de Bra- 
gança,e foi o 8.º vice-rei e o 20.º governador. O 
conde de Redondo não tinha a autoridade nem o 
prestigio do seu antecessor, ainda que era um ho- 
mem probo, intelligente e de boas intenções. Foi 
elle de todos os governadores que teve a India 
durante a residencia de Camões, quem mais va- 
leu ao poeta, quem o favoreceu e ajudou a re 
gressar ao reino. No tempo do seu governo con- 
seguiu illustres victorias, no Estreito, no Mala- 
bar e na ilha de Ceilão. Celebrou pazes com o 
Camorim, avistando-se com elle em pessoa, con- 
correndo o Camorim por terra e o vice-rei por 
mar, à um sitio ajustado entre ambos. Acompa- 
nharam o vice-rei 140 baixeis de partes differen- 
tes, 4:000 homens dos mais esforçados, sobresain- 
do o vice-rei com vantagens conhecidas, em ga- 
la, cm pompa ¢ em luzimento. Collocaram-se em 
duas filciras os 4:000 portuguezes, que entesta- 
vam com outras duas de 40:000 A nai por 
entre os quaes começou a caminhar o Gamorim 
ao tempo que o vice-rei desembarcava, e encon- 
trando-se, feitas as costumadas cortezias, jura» 
ram ambos a paz, cada um a seu modo, a qual foi 
festejada com alegres e repetidos vivas a uma « 
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canhões e areabuzes. O vice rei recolheu depois 
a Gôa. O conde de Redondo não se conformava 
com a politica que se estava seguindo na côrte. 
Assim, ordenando lhe a rainha regente D. Catha. 
rina, viuva de D. João III, que não pagasse sol 
do aos soldados, que iam de novo para a India, 
senão passados seis mezes, observou: «Esqueceu 
a Vossa Alteza dizer-me o que hei de eu fazer se 
os achar roubando; porque, se dizem a Vossa Al- 
teza, quo d'estes se fazem cá homens, eu aceres- 
cento, que d'cstes homens, sendo mal pagos, se 
fazem cá ladrões » Estando um domingo de qua 
resma ouvindo mi:sa na sé de Gôa, prégou um 
frade franeiscano, versando o sermão sobre as 
muitas injustiças que se praticavam na India. Na 
semana seguinte, dois frades, tambem franeisca- 
nos, fóram ao palaeio do viee rei levar uma peti- 
ção, requerendo uma cousa manifestamente in- 
justa. O conde de Redondo pôz-lhe por despacho: 
«Haja vista o padre prégador de domingo, e jun- 
ta ao sermão, volte para deferir como fôr de jus- 
tiça.» D'este fidalgo encontram se na historia di- 
tos muito espirituosos. Falleceu quando estava 

uasi coneluindo os tres annos do seu viee-reina- 

o. Era casado com D. Maria Blasuet, dama da 
infanta D. Maria, irmã da condessa de Vimioso 
D. Luiza de Gusmão. 

Redondo (D. Francisco Coutinho,6.º conde de). 
Caçador-mór, alferes .mór, estribeiro-mór e mor- 
domo-mór da rainha D. Luiza de Gusmão, mu- 
lher de D. João IV; commendador de S. Miguel, 
de Banho, e de Santa Cypriana, na ordem de 
Christo. Era filho do 5.º conde de Redondo, D. 
João Coutinho, e de sua mulher, D. Francisca de 
Menezes. Casou com D. Helena de Castro, filha 
de Nuno Mascarenhas, senhor de Palma e conde 
de Azinhoso, ete. Casou segunda vez eom D. Vio- 
lante Henriques, filha de D. Diniz de Lencastre, 
commendador de diversas commendas, alcaide- 
mór de Obidos, de Soure, ete. e de sua mulher D. 
Izabel Henriques. Não havendo suecessão de ne 
nhum dos casamentos, passou a easa para seu 30- 
brinho D. Duarte de Castello Branco, que foi o 
7.º conde de Redondo, filho de sua irmã D. Ceei- 
lia de Menezes. 

Redondo (D. João Coutinho, 2.º de). Capitão 
de Arzilla. Fal. a 11 de abril de 1542. Era filho 
do 1.º conde de Borba e de Redondo, D. Vasco 
Coutinho, e de sua mulher D. Catharina da Silva. 
Foi um dos mais notaveis capitães das praças 
africanas, e a0 mesmo tempo um dos fidalgos mais 
elegantes e espirituosos do seu tempo. Suecedeu 
a seu pae no governo de Árzilla, que exerceu des- 
de 1514. Praticou muitos actos de bravura, defen- 
dendo esta praça contra os exercitos do sultão de 
Fez e de Marrocos. Tornou-se o terror dos mci 
ros, que ia provocar aos proprios acampamentos, 
ficando sempre vietorioso. Saindo de Arzilla com 
140 lanças, em 18 de junho de 1514, encontiou na 
Serra do Farrobo (serra do Carneiro) não muito 
distante, um numeroso bando de moiros, sendo 
800 de eavallaria e muitos mais a pé, commanda- 
dos pelo seu feroz aleaide Loroz. Não se atemo- 
risou o bravo D. João Coutinho com a despropor- 
ção do numero das forças. Foi porfiada e mortifera 
a peleja, mas os moiros tiveram de fugir, derro 
tados, deixando no campo 200 mortos, em cujo 
numero entraram muitos moiros dos principacs, 
com 41 captivos, vindo entre elles o aleaide de 
Aleacer-Kibir, o adail de Molei Nacer, dois we- 
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ques (palavra arabe, que indica um titulo de hon- 
ra) e outros nobres moiros. Dos portuguezes pou - 
cos morreram, recolhendo á praça com valiosos 
despojos, ineluindo 93 eavallos magnificos, rica- 
mente ajaezados. Conta-se que D. João Coutinho 
se portára cavalheiramente, restituindo á liber- 
dade este alcaide, que já era um velho, quando 
o veiu procurar um joven moiro apaixonado pela 
filha, com quem queria casar, e de quem só al- 
cançaria o consentimento, se obtivesse a liberda - 
de do pae. D. João Coutinho recebeu o joven moi- 
ro affectuosamente, attendeu o seu pedido, e 
admirando tão briosa acção, mandou logo soltar 
o alcaide, deu-lhe um bom cavallo e valiosos pre- 
sentes, e acompanhou os moiros até fóra dos mu - 
ros da praça. Foi com D. João Coutinho que se 
deu o caso comico e interessante, que a historia 
conta da seguinte fórma: No dia 1.º de abril de 
1520 deu se um facto nos arredores de Arzilla, 
que deu muito que rir e foi divulgado em todas 
as nossas possessões da África, e em Portugal, 
em prosa e verso, pelos litteratos do tempo. Adoe- 
cera na praça um nobre cavalleiro, geralmente 
estimado por suas boas qualidades. A molestia 
degenerára cm pulmonar, e os medicos lhe recci- 
taram caldo de kágados. Resolveram-se 20 caval- 
leiros portuguezes, quasi todos nobres, a ir á pes- 
ca dos kágados, a uma ribeira que ficava a pouca 
distancia da praça. Saíram pois no dia ao, 
e, vendo o campo livre de moiros, marcharam des~ 
cuidosamente para a ribeira e deixaram os eaval- 
los a pastar em liberdade, e despindo-se, se dei- 
taram á agua, uns a pescar os kágados, outros a 
banharem-se. Quando mais entretidos andavam 
com o divertimento, vêem-so eereados inopinada- 
mente por um numeroso esquadrão de cavalleiros 
moiros, do exereito do rei de Fez. Os christãos, 
assim surprehendidos, apenas tiveram tempo de 
empunhar as lanças e montar a cavallo, nús como 
estavam, mas, com tal bravura se defenderam, 
que todos puderam recolher se á praça, sem per- 
da de um unico, deixando apenas por despojos da 
batalha, os seus vestidos, armas e escudos. Quan- 
do esta cavalgada entrou em Arzilla, no costume 
de Adão e Eva, muito se riram todos, e o bravo 
capitão não foi o que menos graça lhes achou; c os 
mandou logo vestir á eusta da fazenda, e lhes fez 
outras muitas mercês, ficando memoravel e muito 
celebrado este suceesso, entre moiros e ehristãos. 
D. João Coutinho, depois dc ter prestado rele- 
vantes serviços Á patria e à religião, achando-se 
doente por causa do elima africano, pediu licen- 
ça para se recolher ao reino, e deixando o gover- 
no de Arzilla, que cra hereditario na sua familia 
a seu filho que foi o 3.º conde de Redondo, D. 
Francisco Coutinho, voltou para Portugal, e ao 
chegar a Lisboa foi nomeado conselheiro de cs- 
tado. Havia casado com D. Izabel Henriques, fi- 
lha de D Fernando Martins Mascarenhas, capi- 
tão dos ginetes de D. João II, senhor de Lavre, 
etc. e de sua mulher D. Violante Henriques. 
Redondo (D. João Coutinho, 5.º conde de). Vi- 
ce-rei da India. Era filho do 4.º conde de Redon - 
do, D. Luiz Coutinho e de sua mulher D. Mecia 
de Menezes. Foi conselheiro de estado d'ol-rei D. 
Sebastião, que acompanhou na desgraçada jorna- 
da d'Afriea, e com quem esteve na batalha d'Al- 
caeer-Kibir, ficando ali prisioneiro. Regressou 
annos depois å patria, que já encontrou uo domi - 
nio dos castelhanos. Filippe II o nomeou a 21 də 
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março de 1617 governador da India, com o titulo 
de vice rei, indo substituir D. Jeronymo de Aze- 
vedo. Chegou a Gôa, e nada mais pôde conseguir, 
que o manter-se com prudencia e dignidade na 
posição dificil em que o collocaram as hostilida 
des dos indigenas e a de duas nações européas. 
O seu governo durou pouco tempo, pois falleceu 
cm Gôa a 10 de novembro de 1519. Foi o 40.º go- 
vernador e o 21.º vice-rei da India. Havia casado 
com D. Francisca de Menezes, filha unica e her- 
deira de D. Luiz de Menezes. 

Redondo (Fr. José). Religioso da ordem de S. 
Francisco. N. cm Redondo, de que tomou o ap- 
pellido, em 13 de feverciro de 1683; ignora-se a 
data do fallecimento. Era filho de José Pereira c 
de Maria Collaça. Recebeu o habito franciscano 
da provincia da Piedade, a 25 de abril de 1699. 
Foi qualificador do Santo Officio, guardião dos 
conventos do Beja, Lagos e Elvas; sendo custo- 
dio da sua provincia, assistiu ao capitulo geral 
celebrado em Milão, a 4 de junho de 1729. Foi 
depois visitador da provincia de Santo Antonio. 
Escreveu: Noviciado Minoritico novamente ins- 
truido, Evora, 1742; Memorial religioso, Evora, 
1742. Deixou em manuscripto: Espelho regular e 
apurado Desmostrador. 

Redondo (D. José Luiz Gonzaga de Sousa Cou- 
tinho de Castello Branco e Menezes, 15.° conde de). 
Vêdor da Casal Real, alferes de cavallaria, senhor 
de Gouveia de Sobre Tamega, socio da Academia 
Real das Sciencias de Lisboa, etc. N. a 14 de ou 
tubro de 1797; fal. a 11 de março de 1863. Era fi- 
lho de D. Fernando Maria de Sousa Coutinho 
Castello Branco e Mcnezes, 1t.º conde de Redon- 
do e 2.° marquez de Borba, e de sua mulher D. 
Eugenia Manuel (V. Borba). Succedeu a seu pae 
no condado a 5 de março de 1834. Representante 
d'uma antiga e nobilissima familia, o seu gosto 
pc:a musiez constituiu uma especie de heredita 
riedade que religiosamente recebeu e transmittiu 
a seu filho, o gr. D. Fernando de Sousa Coutinho 
actua: marquez de Borba, que tem sido sempre 
tambem um sincero e dedicado amador de musica. 
(V. Sousa Coutinho). u 2.º marquez de Borba, pae 
de D. José de Sousa Coutinho, cra muito amigo 
de artistas, não só de musicos, como de pintores. 
O grande Domingos de Sequeira era familiar da 
casa, assim como Leal Moreira, Marcos do Portu 
gal, Baldi, c principalmente Fr. José Marques, 
que em 1834 foi hospede effectivo na quinta do 
Bonjardim, nas proximidades da villa de Bellas. 
Educado n'este meio, o condo de Redondo, e seus 
irinãos e irmãs, aprendeu musica desde a infancia, 
dedicando se especialmente ao canto. A musica 
cra a sua paixão dominante, não perdendo nunca 
cessa predilecção mesmo nas circumstancias mais 
graves da sua vida, servindo lhe de lenitivo nas 
maiores amarguras. Seguindo a carreira militar 
por obediencia ás determinações paternas, e con- 
servando se fiel å causa do governo legitimista 
por devcr de nascimento e pela posição que oc- 
cupava na côrte, foi ajudante d'ordens de D. Mi- 
gucl, que sempre acompanhou lcalmente até ao 
ultimo transe da guerra civil. Mesmo n'essa epo- 
ca tão critica e que tanto o devia preoccupar, o 
conde de Redondo não deixou de aproveitar to- 
das as occasiões que se proporcionavam para sa 
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disposição para compôr umas matinas a 3 vozes 
e orgão, para a festa de Santo Estevão que em 
1853 se realisou na cgreja do Milagre d'aquella 
cidade. Elle proprio cantou e dirigiu a sua com- 
posição. Depois da partida de D. Miguel, pela 
convenção de Evora Monte, o conde de Redondo 
retirou-se com a sua familia para a quinta do 
Bonjardim,onde se refugiaram tambem muitos dos 
mais dedicados partidarios da causa absolutista, 
Entre esses refugiados havia amadores de musica 
e até musicos profissionaes, como Fr. José Mar 

ques. As tristezas do voluntario desterro fôram 
amenisadas com a cultura da musica. Na capella 
da quinta realisaram-se então pomposas festivida- 
des,para que Fr.José Marques escrevia partituras, 
ajudando o proprio conde a tirar copias. Toda a fa - 
milia assim como alguns hospedes, tomavam parte 
na execução (V. Bonjardim, Portugal, vol. 1, pag. 
3:0). O conde de Redondo era tambem muito en 

tendido no cantochão. Um dos seus entreteni- 
mentos favoritos cra copiar livros do côro pelo 
processo da estampilhagem; na Sé e na egreja 
dos Martyres ha diversos livros feitos e ofereci- 
dos por ellc. Tinha ao seu serviço, tornando o seu 
intimo amigo, o cantor José Maria Sabater, in - 
cumbido não só de dirigir a educação musical de 
sua filha D. Maria Luiza Coutinho e seu filho D. 
Fernando de Sousa Coutinho, como tambem de 
ensinar musica e cantochão a alguns rapazes po- 
bres quo protegia. Organisou uma banda de mu- 
sica militar, composta de amadores, que elle pro- 
prio dirigia. Foi irmão honorario e alguns annos 
provedor da irmandade de Santa Cecilia, em cu- 
jos livros de entrados estão tambem inscriptos 08 
nomes dos primeiros marquezes e marquezas de 
Borba. O conde de Redondo casou a 30 de maio 
de 1819 com D. Maria Luiza José da Costa, da- 
ma da ordem de S. João de Jerusalem, filha dos 
primeiros condes de Soure: D. José da Costa e D. 
Marianna Delfina José de Mello. 

Redondo (D. Luiz Coutinho, 4.º conde de). Se- 
nhor de toda a importante casa de Redondo. Era 
filho do 3.º conde D. Francisco Coutinho, e de 
sua mulher, D. Maria de Blasuet. Casou com D. 
Maria de Menezes, filha de D. Aleixo de Mene- 
zes, aio d'cl-rei D. Sebastião. 

Redondo (D. Manuel Coutinho, 9.º conde de). 
Senhor do morgado de S. Silvestre. N. em agosto 
de 1661, fal. em Moura a 13 de outubro de 169). 
Era filho segundo do 1.º marquez de Marialva, 
D. Antonio Luiz do Menezes, e de sua mulher, 
D. Catharina Coutinho. Succedeu a seu pae no 
referido morgado. Tendo fallecido sem successão 
o 8.º conde de Redondo, D. Francisco Coutinho, 
passaram para a corôa a casa e o condado, de 
que aquelle monarcha fez mercê a D. Manuel 
Coutinho, por carta de 20 de dezembro de 1693, 
que além das qualidades d'este fidalgo, concorria 
na sua pessoa o ser filho do marquez de Marialva, 
D. Antcnio Luiz de Menezes, cujos grandes ser- 
viços estariam sempre na sua memoria; e ser ir- 
mão do marquez de Marialva, seu gentil-homem 
da camara, que servia de mordomo mór, etc., e 
por scr tambem 4.º neto de D. Vasco Coutinho, 
conde de Borba e 1.º conde de Redondo. D. Ma- 
nuel Coutinho percorreu as principacs côrtes da 
Europa, em que muito se instruiu; serviu nas ar- 


tisfazer o scu gosto artistico. Estando com o quar- | madas, foi capitão de cavallaria, e do mar e gucr- 
tel general em Santarem, logo depois da entrada , ra, e depois tenente-general da cavallaria do 
dos constitucionacs cm Lisboa, teve ainda boa | Alemtejo. Falleccu no catado de solteiro. 
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Redondo ( Thomé de Sousa de Castello Branco 
Coutinho de Menezes, 11.º conde de). Vêdor da ca- 
sa d'el-rei D. João V, senhor das villas de Gou- 
vêa, Riba Tamega, Alvoco da Serra, Figueiró 
dos Vinhos, Pedrogão, na comarca da Guarda; 
padroeiro da abbadia de Santa Cecilia, de Vil- 
laça, no concelho de Espozende, commendador 
das commendas de Santa Maria de Gundar, na 
ordem de Christo, e da Messejana, na de S. Fhia- 
go; aleaide-mór d'esta villa, de Villa Viçosa, For- 
tel e Montalegre, etc. N. em 1677, sendo bapti- 
sado a 2) de setembro d'esse anno; fal. a 6 de 
março de 1717. Era filho de D. Fernão de Sousa, 
10.º conde de Redondo, o 1.º na linha dos Sousas, 
e de sua mulher D. Luiza Simôa do Portugal. 
Foi muito dado aos livros e possuiu uma grande 
livraria, a que junton muitos e raros manuscri- 
tos. Com a maior curiosidado conseguiu reunir 
uma collecção de medalhas, ordenada scientifica 
mente, que se conservava em sua casa, junta- 
mente com outras memorias. Foi o 2.º conde de 
Redondo, na linha dos Sousas e o 11.º na ordem 
chronologica do titulo. Casou duas vezes: a pri 
meira, em 29 de outubro de 1695, com D. Magda- 
lena de Noronha, dama da rainha D, Maria, fi- 
lha dos 3.º' condes dos Arcos, que falleceu, a 29 
de dezembro de 1120, segunda a 10 de janeiro de 
1714, com D. Margarida de Vilhena, dama do Pa- 
ço, filha dos 9.º* condes de Athouguia: D. Jerony - 
mo de Athaidc e D. Marianna de Tavora. 

Redondo (Thomé Xavier de Sousa Coutinho de 
Castello Branco e Menezes, 1.º marquez de Borba, 
o conde de). V. Borba, Portugal, vol. II, pag. 
386. 

Redondo (D. Vasco de Menezes Coutinho, con- 
de de Borba e 1.º conde de). V. Borba, Portugal, 
vol. II, pag. 336. 

Redondo. Villa da prov. do Alemtejo, séde de 
cone. e de com., distr. e arceb. de Evora; Tem 
uma só freguezia, cujo orago é N. S." da Annun 
ciação. Está situada n'uma planicie junto å serra 
d'Ossa, a 33 k. da capital do districto. O papa e 
a mitra apresentaram alternativamente o prior, 
que tinha 2008000 reis do rondimento c o pé d'ai- 
tar. E' pov. muito antiga, pois já existia no tem- 
po dos romanos. No termo da villa, ainda no mca- 
do do seculo x1x se observavam no outeiro de S. 
Gens (serra d'Ossa), vestigios da torre de vigiu, 
ou almenára, d'um castello, onde Viriato, o hormi- 
no, fez o seu quartel general. Depois da sua mor- 
te, tambem aqui habitou Sertorio, e ambos ti- 
nham aqui as suas esculcas, ou sentinellas, para 
darem signal da approximação dos romanos. Es- 
se castello foi mandado reedificar por el-rei D. 
Diniz, em 1312. Tambem provam a remota anti 
guidade d'esta pov., a existencia de monumentos 
megalithicos que se teem encontrado nas suas 
proximidades. Tudo indica que os povos pre-cel 
tas já habitavam estas paragens seculares antes 
da vinda de Christo, deixando n'ellas bastantes 
vestigios da sua permanencia. O primeiro foral 
que tevo a villa, foi-lhe dado por D. Affonso ILI 
em 1 50; houve outro, concedido por D. Diniz, 
em Santarem, a 27 d'abril de 1318; mais tarde, 
el rei D. Manuel lhe deu foral novo, em Lisboa, 
a 20 d'outubro de 1516. A terra é muito fertil em 
todos os generos agricolas do paiz; cria muito ga- 
do de toda a qualidade, e é abundante de caça. 
Pertence á 4. div. mil., 7.º brigada, grande cir- 
cumscripção mil. S, c ao distr. de reerut. e res. 
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n.º 11, com a séde cm Setubal. A a de 
vinhas americanas tem tido um extraordinario 
desenvolvimento, desde 1875, tendo-se plautado 
muitos milheiros de hacêllos. N'essa cultura dis- 
tinguiram-se então muito os lavradores Antonio 
Ruy Gomes, Francisco Augusto Ferreira e José 
Geraldo Gomes. Diz-se que o nome da villa, pro- 
veiu d'um grande roehedo redondo, talvez algu- 
ma anta, que existiu onde hoje está situada a 
egreja la Miserieordia e o seu hospital. Na villa 
la escolas para ambos os sexos, est. post. e te- 
legr. com serviço de valores deelarados, encom- 
mendas postaes, cobrança de titulos, letras, ohri- 
gações, e vales; agentes das seguintes casas ban- 
earias: Banco Commercial de Lisboa, Banco Eco- 
nomia Portuguesa e Banco do Alemtejo; associa- 
ção de socecorros mutuos, lagares de azeite, mc- 
dicos, pharmacias, constructores de carros, fabri- 
cantes de cêra, de mel, de tecidos e de telha e 
tijolo; fabricas de cortumes, de panos, de louça 
de barro, de rôlhas e de moagem a vapor; produ 

ctores de carvão, de ccreaes e de cortiça, de vi- 
nhos e aguardentes; hospedarias, livrarias, typo- 
graphias, notarios, agencia do seguro de vida 4 
Equitativa ros Estados Unidos do Brazil, theatro 
João Anastacio Kosa, titulo dado em homenagem 
do grande actor Rosa, pae do actor do mesmo no- 
me, ha pouco fallecido, e de Augusto Rosa, por 
ter nascido na villa de Redondo; sociedades de 
recreio: Harmonia e Progresso Redondense, Phi- 
tarmonica do povo, Primeiro de Maio, e Socieda- 
de artistica; diversos estabelecimentos commer- 
ciaes e industriaes, etc.; feiras de 26 a 28 de 
maio, e de 4 a 6 de outubro. No concelho ha mi- 
nas de cobre que se não tcem explorado. Entre 
a villa de Redondo e a de Extremoz, está um ca- 
beço, que antigamente se chamava Monte do Tri- 
go, e que se chama hoje Monte Virgem ou Monte 
da Virgem, por haver qui uma imagem de Nos- 
sa Senhora u'uma lamina de pedra, em relevo, 
contendo a adoração dos reis magos. O povo cons- 
truiu ali uma ermida, não se sabe cm que epoca, 
mas com corteza devia ter sido antes do reinado 
de D. Joo Il, porque no pavimento da actual 
egreja se vê uma sepultura que diz: Aqui jaz 
João Godinho, homem honrado d'el rei D. João IT. 
A actual egreja foi feita em 1569, no tempo do 
arcebispo de Evora, D. João de Mello, com es- 
molas e offertas à imagem da Virgem, com quo 
se ampliou a antiga ermida, formando um bom 
templo. A pouca distancia da villa tambem se vê 
uma boa egreja, construida no fim do seculo xvir, 
dedicada å Senhora da Saude. Em Redondo exis- 
tiu um convento de frades eapuchos, da provin- 
eia da Piedade. Os condes de Redondo apresen- 
tavam as justiças do concelho, e os habitantes 
lhes pagavam 6200 reis de jugada, que eram 36 
alqueires de cada moio que semeassem. Tinham 
mais os oitavos do vinho e 508000 reis de porta- 
gem. Foi entre a villa de Redondo e a de Borba, 
que se deu em 17 de junho de 1665 a grande ba 

talha de Montes Claros, em que o marquez de 
Marialva derrotou completamente as tropas cas- 
telhanas commandadas pelo general marquez de 
Carracena (V. Montes Claros). O concelho de Re- 
dondo eomprehende 7 freguezias, com 1:835 fog. 
7:441 habitantes, pelo censo de 1.º de dezembro 
de 1910, sendo 3:677 do sexo masc. e 3:7164 do 
fem., n'uma superficie de 33:343 hect. As fregue - 
zias são as seguintes: S. Miguel, do Adaval, 356 
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hab.: 170 do sexo masce e 166 do fem.; N. S.! d'As- 


RED 


Foz, sendo esta pov. elevada á categoria de vil- 


sumpção, de Freixo, 596 bab.: 380 do sexo mase. | la. Redondos fica junto a Buarcos. (V. Buarcos e 


e 266 do fem.; N. S. do Monte Virgem, de Mon 
te Virgem, 409 hab.: 205 do sexo mase. e 204 do 
fem.; N. S.a d'Assumpção, de Montoito, 1:312 
hab.: 564 do sexo mase. e 748 do fem.; Santa Su- 
zana, 510 hab.: 297 do sexo masc. e 213 do fens.; 
N. S. da Annuneiação, de Redondo, 3:942 hab : 
1:936 do sexo masc.e 2:006 do fem.; S. Bento, 
de S. Bento do Zambujal, 336 hab.: 175 do sexo 
mase. e 161 do fem. O principal commereio de to- 
do o concelho é vinho, azeite, mel, cêra, lãs, ce- 
reaes, louça ordinaria de barro, e cortiça. || Po 
voações nas froguezias: Santa Maria, de Adanfe, 
cone. e distr. de Braga. || Santa Maria, de Fiães, 
cone. da Feira, distr. de Aveiro. || N. 5? da Pu- 
rificação, de Freigil, cone. de Rezende, distr. de 
Vizeu. || S. Romão, de Nogueira, cone. de Ponte 
da Barea, distr. de Vianna do Castello. || S. Mar- 
tinho, de Parada Thodéa, cone. de Paredes, dis- 
tr. do Porto. || S. Martinho, de Rio de Moinhos, 
cone. de Penafiel, do mesmo distr. || S. Thiago, de 
Romarigães, cone. de Paredes de Coura, distr. 
de Vianna do Castello. | Monte situado no litto- 
ral do distr. de Mossamedes, prov. de Angola, 
Africa Oeeidental. Levanta se um pouco ao N de 
Obaba, e com ontros de menos vulto que lhe ficam 
proximos, constitne as Mesas Grandes. 


Redondo e Teso Duas povoações reunidas na | 


freg. de Santa Maria, de Villela, cone. de Ar- 
go de Valle-de-Vez, distr. de Vianna do Cas- 
tello. 

Redondo e Vimioso (D. José Luiz de Sousa 
Coutinho, conde de). 'Fhesourciro da Junta do Cre 
dito Publico. N. a 7 de ontubro de 1829, sendo 
filho do sr. marquez de Borba, D. Fernando Luiz 
de Sousa Coutinho, filho mais velho dos condes de 
Redondo: D.José Luiz Gonzaga de Sousa Continhu 
de Castello Branco e Menezes e D. Maria Luiza 
José da Costa; e da sr.* marqueza de Borba, D. 
Maria José de Portugal e Castro, tambem filha 
mais vclha, e herdeira do titulo dos condes de 
Vimioso: D. Francisco de Portugal e Castro e D. 
Maria Domingas de Castello Branco. O titulo de 
conde de Redondo e Vimioso foi creado por el 
rei D. Carlos por deereto de 25 de abril de 1903, 
em virtude do agraciado representar aquellas 
duas nobres casas. Anteriormente, o mesmo 80- 
berano o noincára oficial .mór da Casa Real. Co- 
meçou a sua carreira de funecionario publico pres- 
tando serviço no cofre geral do Ministerio da Fa- 
zenda. Por proposta do antigo thesoureiro da 
Junta do Credito Publico, Manuel Alves do Rio, 
foi nomeado em 6 de novembro de 1879 ajudante 
do fiel do mesmo thesourciro. Passando suecessi 
vamente a 2.º fiel ca 1.º fiel, foi nomeado, por 
decreto de 10 de dezembro de 1410, thesoureiro 
na vaga deixada pelo anterior, que então se apo- 
sentára. Casou a 26 de junho de 1$80 com D. 
Eugenia Burnay, que nasceu a 22 de setembro 
de 1860, filha do sr. Constant Bornay e de D. 
Luiza Bornay, proprietarios em Marvilla. 

Redondos Pov, na freg. de S. Pedro, de Alha 
das, cone. de Figueira da Foz, distr. de Coimbra, 
O seu orago é a Vera Croz O mosteiro de Santa 
Cruz. de Coimbra, apresentava o cura, que tinha 
403000 reis e o pé d'altar. O logar de Redondos 
tinha fôro de villa, e foi concelho, que se denomi- 
nava de Buarcos e Redondos, até 12 de março de 


Figueira da Foz). Povoações nas freguezias: S. 
Miguel, de Cabaços, cone. de Ponte do Lima, dis- 
tr. de Vianna do Castello. '| S. Martinho e cone. 
de Pombal, distr. de Leiria. 

Redouça. Povoações nas freguezias: S. João 
Baptista, de Cedrim, cone. de Sever do Vouga, 
distr, de Aveiro. || N. S.: do Soecorro, de Serpins, 
cone. de Louzã, distr. de Coimbra. 

Redouças. Pov. na freg. de S. Paulo, de Ma- 

ãs de D. Maria, cone. de Alvaiazere, distr. de 
eiria. 

Rodovalho (José Maximo da Silva). Viee-al- 
mirante reformado. N. na ilha Terceira em 1802, 
fal. em Lisboa a 21 d'abril de 1887. Saido da elas- 
se de piloto, como muitos dos seus camaradas 
que pelo mesmo tempo começaram a carreira da 
marinha, não deixava presentir a falta de curso 
da sua arma, e da educação militar que recebem 
os que teem aquella habilitação, e nos navios 
por elle commandados a disciplina militar era 
rigorosissima. Enthusiasmado pela revolução li- 
beral que protestara contra o governo do infan- 
te D. Miguel, foi para a ilha Terceira em 1829, 
e ali, pelo governo da rainha D, Maria lI, lhe 
foi dada a nomeação de primeiro piloto da ar- 
mada, embarcando como tal no lugre Boa Espe- 
rança, primeiro navio de guerra que teve aquel- 
le governo na mencionada ilha. Em 25 de janei- 
ro de 1831 recebeu a definitiva comeação de pri- 
meiro piloto, e logo que a regeneia deliberou to- 
mar posse das restantes ilhas dos Açõres, foi en- 
carregado do commando d'alguns navios que se 
empregaram n'essa expedição, assistindo å toma- 
da de todas as ilhas, desde a de S. Jorge até à 
de S. Miguel. Os navios que commandou n'essa 
campanha, fôram: escuna Coquete, hiate Soleda- 
de, e como immediato, escuna Prudencia. Quando 
se orgauisou na ilha de S. Miguel a expedição 
que veiu desembarcar em 8 de julho de 1592 nas 
praias do Mindello, Rodovalho acompanhou-a, e 
durante o cêreo do Porto esteve em differentes 
navios de gucrra, entrando em fogo sempre que 
as cireumstancias o exigiam. Depois da tomada 
da esquadra miguelista, regressou a Lisboa, onde 
quasi sempre foi empregado como commandante 
e immediato em diversos navios da esquadra, ser - 
vindo sempre com louvor e sem a mais popes 
nota desagradavel. Foi promovido a segundo te- 
nente graduado em 1 de setembro de 1232, e a 
cffectivo em novembro do mesmo anno; a primei- 
ro tenente em novembro de 1834, a capitão-te- 
nente em 15 de fevereiro de 181tt, a capitão de 
fragata em 6 de novembro de 1851, a capitão de 
mar e guerra em 7 de novembro de 1860, passan- 
do a eontra-almirante graduado em 31 de outu- 
bro de 1866, sendo reformado na patente de vi 
ce-almirante, por deereto de 15 de maio de 1873. 
Terminada a campanha em 1834, Rodovalho foi 
nomeado commandante da escuna Cabo Verde, e 
n'este navio fez tres viagens suceessivas Å Afri- 
ca Occidental, como correio entre Lisboa e An- 
gola, e foi tal a rapidez com que executou estas 
commissões que o ministro da marinha as man- 
dou publicar no Diario do Governo, como extraor- 
dinarias è nunca feitas até então com tal rapidez 
em navios de véla. Sendo promovido a eapitão- 
tenente, foi-lhe confiado o commando da corveta 


1771, em que foi ereada a comarca da Figueira da | Relampago, que se destinava ao cruzeiro da Afri- 
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ca Occidental, e fez uma estação de tres annos 
em Angola, durante os quaes perseguiu o trafico 
“da escravatura, e praticou tal destrogo que foi por 
todos conhecido como o terror dos negreiros. De- 
pois de ter feito muitas presas, uma commissão 
mo: negreiros lhe foi propôr uma vida in- 
dependente com toda a sua familia, para não per- 
“Seguir mais os navios empregados n'aquelle tra- 
fico. Esta proposta foi repellida com indignação 
pelo brioso official de marinha. Os serviços mais 
importantes n'essa commissão fôram, em 15 de 
fevereiro de 1845, obrigar o briguc negreiro 
Lealdade a encalhar e destruir-se; no mesmo dia 
capturou o brigue negreiro Constante Amizade; 
no dia 22 ainda d'esse mez capturou o brigue nc- 
greiro Cacique. Em 10 de dezembro do mesmo an 
DO destruiu a barca, Primavera, que estava fazen- 
do uma carregação de escravos no rio Lofanto. 
Tomou parte na expedição á Catumbella, a 27 
d'agosto de 1846, com as guarnições da corveta 
Relampago, brigue Mindello e brigue escuna Ta- 
mega, derrotando e destroçando as povoações do 
gentio. Regressando a Lisboa, foi nomeado com 
mandante da estação naval d'Angola e do brigue 
de guerra Serra do Pilar. Ali prestou bastantes 
serviços, fazendo parte da expedição que em 
1860 foi occupar o Ambriz e Bembe, entrando em 
fogo com toda a guarnição contra os indigenas, 
qne a pretendiam disputar, e defendendo o refe 
rido porto do Ambriz até se construirem tortale- 
zas para assegurar a oceupação d'aquelle terri- 
torio que estava abandonado havia muito tempo. 
Concluidos estes serviços, foi empregado em di 
versas commissões aos portos do sul da mesma 
provincia, e por essa occasião apresou na bahia 
de Benguella Velha mais um brigue, que estava 
completamente equipado para receber a bordo 
um carregamento de escravos, que se achavam 
no interior da bahia Equimina promptos a em- 
barcar. Em seguida a este apresamento, saltou 
em terra por alta noite com 40 homens armados, 
e dirigindo-se no maior silencio ao barracão on- 
de estavam os escravos em numero de duzentos 
e tantos (logar deserto) fôram por elle libertados 
e conduzidos a Loanda a bordo do brigue do scu 
commando, tendo antes quebrado as algemas que 
os prendiam. Tanto estes desgraçados como o na- 
vio que os pretendia embarcar fôram julgados 
boa presa pelo tribunal competente. O governa- 
dor geral da provincia, o conselheiro José Ro 
drigues Coelho de Amaral, destinou para o ser 
viço da mesma pr vincia o mencionado brigue 
apresado, pondo-!he o nome de Redovalho, em at- 
tenção aos relevantes serviços prestados pelo 
brioso official de marinha d'este appellido. Por 
todos estes serviços, e pelos muitos mais que já 
havia realisado como cruzador n'aquellas para 
gens, toi recommendado por diversas vezes pelo 
governo inglez, e louvado pelo da metropole, co 
mo consta das correspondencias officiaes existen 
tes no ministerio da marinha, e pela nota do li- 
vro mestre, que se encontra no quartel general 
da armada. Redovalho desempenhou por vezes o 
logar de capitão do porto de Lisboa, e de chefe 
do departamento maritimo do centro. Os navios 
que commandou em Lisboa, além dos já citados, 
fóram os seguintes: brigues escunas Algarve e 
Tamega; escunas Amelia e S. Sebastião; vapores 
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nia, brigue Cezimbra, hiates Santo Antonio, No- 
vo Sacramento e Soledade; cominandou tambem o 
corpo de marinheiros da armada, em 1865. O vi- 
ce-almirante Redovalho passou a maior parte da 
sua vida a bordo. De 1829 até 1865, póde dizer- 
se que cstevo constantemente embarcado. Pos- 
suia as seguintes distincções honorificas: cavallei - 
ro, official e commendador da ordem da Torre c 
Espada; cavalleiro e commendador da de Aviz; 
medalha de prata para commemorar a expedição 
de Angola em 1860; medalhas de D. Pedro e D. 
Maria, algarismos n.º 4 e 6; medalhas militares: 
de ouro de bons serviços, de prata, de valor mi- 
litar e de comportamento exemplar. Em 1367 foi- 
lhe conferida a carta de conselheiro. Era casado 
com D. Theodora de Campos Redovalho. 

Redrufe. Pov. na freg. de Santa Senhorinha, 
de Basto, conc. de Cabeceiras de Basto, distr. de 
Braga. 

Redufe. Pov. na freg. de Santo Emilião, conc. 
de Povoa de Lanhoso, distr, de Braga. 

Redaunda. Pov. na freg. do Salvador, de Mon- 
te Cordova, conc. de Santo Thirso, distr. do 
Porto. 

Reduto. Pov. na freg. de Santa Eulalia, de 
Rio de Moinhos, conc. de Arcos de Valle-de-Vez, 
distr. de Vianna do Castello. 

Refalcão. Pov. na freg. de 8. Miguel, de La 
ma, conc. de Santo Thurso, distr. do Porto. 

Refega. Pov. na freg. de S. Thomé, de Quin- 
tanilha, conc. e distr. de Bragança. 

Referta. Ilha da Madeira, distr. do Funchal: 
poy. na freg. de N. Sade Guadelupe, de Porto 
da Cruz, cone. de Machico; pav. na freg. de N. 
S.° dos Prazeres, de Prazeres, conc. da Calheta. || 
Pov. na freg. de Santa Clara-a-Velha, cone. de 
Odemira, distr. de Beja. 

Refotos Appellido nobre cm Portugal. As fa- 
milias, que o usam, procedem de D. Mendo Affon- 
so Refoios, que o tomou do seu solar, na Torre de 
Refoios, e teve vasta descendencia. Floresceu no 
reinado de D. Affonso Henriques, e foi sepultado 
na capella-mór da egreja do mosteiro de Kefoios 
do Lima, na provincia do Minho. Os Refoios tra 
zem por armas: Em campo de prata quatro coti- 
vas de púrpura, em pala, e por timbre duas per- 
nas d'aguia, de ouro, em aspa, com uma das co- 
ticas do escudo nas garras, entre quatro plumas 
de púrpura. 

Refoios (Joaquim Augusto de Sousa). Doutor e 
lente cathedratico de Medicina na Universidade 
de Coimbra. N. em Miranda do Corvo, a 11 de 
abril de 1863; fal. em Coimbra, a 4 de dezembro 
de 1905. Era filho de Antonio José de Sousa. Des- 
de os mais tenros annos mostrou sempre grande 
amor ao estudo e predilecção ao trabalho; aos 17 
annos de edade tinha já concluido os preparato- 
rios com muita distineção e louvores dos scus pro- 
fessores.Matriculou se no 1.º anno das faculdades 
de Mathematica e de Philosophia no curso medi- 
co de 1870 1871, grangeando sempre boas classi 
ficações.No 2.º, 3.º e 4.º annos de Philosophia obte- 
vc accessit. Em 1873-1874 matriculou-se no 1.º 
anno de Medicina, onde alcançou as seguintes 
classificações: 1.º anno accesstt; 2.º anno, segundo 
premio, 3.º anno, premio; 4.º anno partido, e 5.º 
anno, premio. Formou-se em 1877-1578; fez acto 
de licenccado em 19 de março de 1579, acto de 


Mindelo e Infante D. Luiz; fragata Rainha de | conclusões magnas nos dias 7 e 8 de julho, dou- 
Portugal, nau Vasco da Gama, corveta Estepha- | torando-se em 13 d'esse mez c anno. Começou a 
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exercer o magisterio em 29 de dezembro de 1282, 
data em que foi vomcado lente substituto de me- 
dicina na Universidade. Passou depois a lente 
cathedratico, c quando falleccu, regia a 11º ca- 
deira, clinica cirurgica. Era clinico extraordina 
rio dos hospitacs da Universidade, da Miscricor- 
dia de Coimbra, do Monte-pio da imprensa da 
Universidade, da Companhia Real dos Caminhos 
de Ferro de Norte c Léste, e da Mutual Life. O 
dr. Refoios militava na politica regencradora li- 
beral, sendo um dos seus dedicados partidarios. 
O illustre homem de sciencia foi victima d'um 
crime. Um scu discipulo, o bacharel em medicina 
Kodrigo de Barros "Teixeira dos Reis, lhe dispa- 
rou 4 tiros de revolver, pelas 7 horas da noite do 
dia 2 de dezembro de 190%, na rua de Ferreira 
Borges. Dois dias depois falleceu, apezar de to 
os cstorços dos mais illustres medicos e dos cui- 
dados carinhosos de sua familia, para cvitar tão 
desolador desenlace. A sua mortc, especialmente 
pelas circumstancias lanentaveis que se déram, 
causou a mais profunda consternação. O funeral 
foi imponcute. As lojas das ruas, por onde passa- 
va, conscrvaram as portas fechadas. No cortejo 
incorporaram-se o reitor, vice-reitor, lentes, em- 
pregados superiores e menores da Universidade, 
medicos, representantes da imprensa, tanto de 
Coimbra, como de outras localidades; quasi todas 
as escolas do paiz sc fizeram representar, ou mau- 
daram telegrammas dando os sentimentos å fa- 
milia e á faculdade de medicina. A' beira da se- 
pultura houve discursos pronunciados pclo reitor 
da Universidade c por diversos lentes. O uomici- 
da, que ha muito tempo premcditava aquelle at- 
tentado, foi 'ulgado um scr anormal, e por isso 
encerrado n'um manicomio. O dr. Sonsa Refoios 
deixou notaveis trabalhos scientificos o littera- 
rios, entre os quaes sc coutam: Relatorio d'um 
caso clinico interessante de afecção cancrosa, 
Coimbra, 1871; Mechanismo da construcção mus- 
cular; no Instituto, vol, XIX, pag. 112 e 163; Es- 
tudos sobre a secreção renal; idem, vol. XXIL, pag 
118, 135, 118 e 302; Relatorio d'uma viagem ao 
estrangeiro, Coimbra, 1891; n'este livro reuniu o 
illustre professor as observações que fez nos ins- 
titutos de cirurgia c medicina no estrangeiro; Da 
acção benefica da estrichinina na constipação do 
ventre idiopathico; no Instituto; vol. XXV; De 
la nature infectieuse de la fiévre puerpérale, disser- 
tação inaugural, Coimbra, 1878; Ictericia grave, 
sua pathogenia, I vol. Um caso de hemoptyse, com 
laccração do parenchyma pulmonar, ete.; na 
Coimbra Médica, 1852; Septicemia puerperal, 1882; 
1 vol.; O collegio de S Fiel no Louriçal áo Cam- 
po, 1883, 1 vol; Ligamento suspensor da axilla, 
na Coimbra Medica, 1881; Museu de anatomia nor 
mal, no Annuario da Universidade, 1885-1886 ; 
Glyoma da retina, no Archivo Ophtalmo-therapico 
de Lisboa; Ensaios de electrolyse, na Medicina Con 
temporanea, 1889; ete. O dr. Sousa Refoios foi um 
dos fundadores da revista scientifica O Movimen- 
to medico. 

Refoios. V Iirfojos. 

Refolos do Lima V. Refojos do Lima. 

A rp de Riba d'Ave. V. Refojos de Riba 

AVe. 

Refojos Pov. e freg. de S. Miguel, da prov. 
do Minho, conc. e com. de Cabeceiras de Basto, 
distr. e arccb. de Braga; 723 fog. o 3:078 hab. 
Esta pov.-é a séde do referido cone. e com. Tem 
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escolas d'ambos os sexos, est. telegr. post , medi- 
co, pharmacia, agencias bancarias, de navegação, 
de seguros e de vida; fabricas de alcool de vi- 
nho, hoteis, Instituto de Gandarem, Iustituto mu- 
nicipal de ensino secundario, Misericordia, fa- 
brica de papel, e sociedades de recreio. Está si- 
tuada a 6 k. da margem direita do rio Ta 

mega, a 4 da estrada real de Fafe á ponte de Ca- 
vez e a 50 da capital do districto. O D. abbade 
benedietino do mosteiro d'esta freg. apresentava 
o vigario, triennal, que era um monge do mesmo 
convento, e tinha 508000 reis de benesses. A pov. 
é muito antiga, e foi villa e couto, com a deno- 
minação de Refojos de Basto. Tem uma senten- 
ça de foral, dada por el-rei D. Diniz, em 14 de 
janeiro de 1397. D. Manuel deu-lhe foral novo, 
em Lisboa, no 1.º de outubro de 1513. N'esta freg 
está o sumptuoso mosteiro de monges benedicti- 
nos, cuja egreja serve da matriz da freguezia, 
que foi fundado em 670, no reinado de Recesvin 

do, pelo rico-homem Hermigio Fafez; outros di- 
zem que o fundador foi D. Gomes Soeiro. Me 

diante o tributo imposto, existiu catc convento, 
praticando se velle o culto catholico, em todo o 
tempo do dominio dos arabes. Em 1403, reinando 
D. Diniz, passou a abbades commendatarios. Em 
1525, D. João Il[ o deu a scu filho bastardo -D. 
Duarte, arcebispo de Braga e prior-mór de San- 
ta Cruz de Coimbra; e depois a Fr. Diogo de 
Murça, frade jeronymo c reitor da Universidade, 
o qual lhe fez grandes obras e ali falleceu. Estu 
frade obteve do papa Paulo iII, em 154%, um 
breve para se extinguir o convento, e fazer em 
Coimbra os collegios de S. Bento e S. Jeronymo, e 
do remanescente, outro collegio para 12 estudan- 
tes ccclesiasticos pobres. Os monges, porém, op- 
puzeram-se a isso, c o convento não foi supprimi 

do. Em 1570 entraram os abbades trieunaes, pela 
reforma ordenada pelo papa Pio V. O mosteiro 
tinha muitas quintas e propriedades, avultaudo 
os bens importantes cm Traz os-Montes, que lhe 
provieram da mcação de Vasco Gonçalves Barro 

so, primeiro marido de D- Leonor d'Alvim, que 
depois de enviuvar casou coin o grande condes- 
tavel D. Nuno Alvares Pereira. Na frente do con - 
vento ha uma alameda, tendo quasi no fim um 
magnifico cruzeiro, construido em 1847. Dão eu- 
trada para a alameda tres largas ruas, atraves- 
sando em todo o seu comprimento, o pequeno rio 
Basto, o qual entrava por baixo d'uma pequena 
ponte para as terras que fôram do mosteiro, e 
que mais tarde foi substituida por outra ponte, 
muito boa, que dá passagem å estrada nova que 
se construiu ha talvez uns 50 annos. Ao lado da 
ponte existe, grosseiramente esculpido, a estatua 
d'um soldado, teudo no ventre a seguiute inseri- 
pção: Ponte de S. Miguel de Rézoios, anno de 1690. 
Os monges tinham grande couto com juiz no ci- 
vel e orfãos, e mais empregados judiciaes c mu- 
vicipacs, da nomeação do D. abbade, que lhes 
deteria o juramento c assiguava as suas cartas. 
Ao mosteiro pertenciam todos os direitos reaes 
do couto, c as penas (multas) por transgressões 
de posturas. O prelado do convento era ouvidor 
uato do scu couto, tanto no civel como no crime. 
Este couto havia sido comprado pelo abbade D. 
Bento Mendes a D. Affonao Henriques, por 800 
morabitinos, como consta d'um quadro que re- 
prescuta o abbade entregando ao rei a quantia 
ajustada, e recebendo d'elle a carta do mercê, cs- 
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eripta em latim. Em varias epocas foi o convcu 
to collegio da ordem, e em 1834, em que se ex- 
tinguiu, ainda tinha 1 abbade, 1 prior, 12 mon- 
ges e 25 creados. Possuia uma valiosa livraria, 
que foi mandada para Braga em 1838. A egreja 


“que, conforme dissémos, é hoje a matriz da fre 


guezia, foi concluida em 1690. Tanto ella como o 
convento fórmam um dos mouumentos mais im- 
portantes e mais sumptuosos da provincia do Mi- 
nho. A egreja é vastissima, e tem um grande por- 
tic», para o qual se entra por um extenso pateo 
gradeado. Tem duas clegantes torres circumda 

das de pyramides. Uma d'ellas tem bons sinos, 
sendo o maior d'uma perfeita composição meta- 
lica, e com excellente som. A outra não tem si- 
nos. Entrc as duas torres vê-se uma cruz de pe 

dra, e no tympano as armas da ordem. Aos lados 
do portico estão as estatuas de S. Bento e de 
Santa Maria Escolastica, de apreciavel eseulptu- 
ra O zimborio, que principia a 19 m. d'altura, 
tem, na base, 36 m. de circumferencia, e é ro- 
deado por uma varanda interior. Tem de altura 
34 m. Na base da cúpola, que é circumdada por 
outra varanda, mas exterior, tem as estatuas dos 
12 apostolos, de tamanho natural. e no remate a 
de S. Miguel, e em volta ainda outra varanda. O 
templo é de architectura composita, e em fórma 
de cruz. Tem um soberbo côro, com um bom or- 
gão, tendo na frente outro orgão fiugido, para si 

metria. Um d'elles é encimado pelas estatuas da 
Fé, Esperança e Caridade; o outro pelas da Jus- 
tiça, Fortaleza c Temperança. Ambos os orgãos 
são sustentados por feias cariatides e medonhos 
minotauros. No centro da grade que circumda o 
côro, ostenta«se uma grande cruz com a imagem 
de Christo crucificado, de tamauho natural, que 
é considerada como objecto rarissimo n'estc gc- 
nero. Além do altar-mór, ha 4 lateraes, separa- 
dos do corpo da egreja por uma magnifica grade 
de ébano; tem tambem dois bons púlpitos. No 
corpo central, que fórma a cruz, tem á direita 
uaa boa sacristia, e no fundo a capella do San- 
tissimo. Tanto esta, como a capella mór, estão 
guardadas por grades de ébano. D'esta mesma 
madeira são as archibancadas, com suas estantes 
na frente, oude se sentava o cabido. O altar-mór 
é majestoso; sobre columnas douradas vê-se o 
throno. Aos lados, em tamanho natural, cstão as 
imagens de S. Beuto e de sua irmã Santa Esco- 
lastica, fundadores da ordem benedictina. Todos 
os altares são de primorosa talha dourada. Na sa 

cristia, contigua à capella-mór, ha 10 apreciaveis 
quadros a oleo, representando a genealogia do 
povo de Deus, desde Adão até Jesus Christo. Fó 

ra da sacristia ha um quadrilongo, de perto de 
12 m. de comprimento, do qual se sóbe por 8 de- 
graus para o grande pateo da escadaria. Esta é 
sustentada por um arco obliquo, de difficilima 
exccução, o unico do seu genero cm Portugal, 
que causa admiração a todos os architectos que 
o teem visto. Os claustros fórmam uma vasta qua- 
dra, de 42 m., e são sustentados por clegantes co- 
lumnas de pedra, tendo no centro do pateo que 
circumdam, uma grande taça de granito. E” por 
aqu' a entrada para a parte do edificio onde es- 
tão estabelecidas as repartições publicas, c tam- 
bem para o côro e para as torres. O mosteiro e 
as suas cêrcas fôram vendidos em 1834, e os com. 
prou em praça publica João Antonio Fernandes 
Basto. Ao fundo da alameda já mencionada, está 
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o edificio que foi tribuual do couto de Refojos 
de Basto, com casa de audiencia e cadeia, tendo 
na fachada as armas de Portugal ec as da ordem 
benedictina. Ardeu em 1853, mas foi logo repara- 
do. Serviu depois de hospedaria. O terreno é fer- 
til. Pertence å 6.º div. mil. c ao distr. de recrut. 
e res. n.º 19, com a séde em Chaves. || Povoações 
nas freguezias: S. Pedro, de Zoio, conc. c distr. 
de Bragança. || S. Thiago, de Amorim, conc. de 
Povoa do Varzim, distr. do Porto. || Santa Maria, 
de Penha Longa, conc. de Marco de Canavezes, 
do mesmo districto. 

Refojos do Lima. Pov. e freg. de Santa Ma- 
ria, da prov. do Minho, conc. e com. de Ponte do 
Lima, distr. de Vianna do Castello, arceb. de 
Braga; 548 fog. e 2:213 hab, Tem esc. do sexo 
fem. e est. post. Está situada ua estrada de Pon- 
te do Lima aos Arcos de Valle-de-Vez, a 5 k. da 
séde do cone. Ha aqui o grando mosteiro de co- 
ncgos regrantes de Santo Agostinho (cruzios), o 
qual foi fundado por D. Affonso Ancemondes, va - 
loroso capitão do tempo do conde D. Henrique, 
seu amigo © inseparavel companheiro. Morrendo 
o condo em um recontro, quaudo em 1112 sitiava 
a cidade de Astorga, veiu D. Affonso Ancemon- 
des para a sua quinta e morgado de Refoios do 
Lima, que é cm um valle d'esta freguezia, e aqui 
viveu no castello c torre, chamados dos Malhei- 
ros, por depois pertencer aos cavalheiros d'este 
appcllido, de Vianna do Castellc. D. Affonso Ar- 
cemondes era rico-homem c um grande senhor 
em Portugal. Apenas se estabeleceu definitiva- 
mente no scu solar, deu logo principio á egreja 
c mostciro dos cruzios, dedicando-os a Nossa Sc- 
nhora, e foi o primeiro prior d'este convento scu 
filho, D. Pedro Mendes, que era arcediago da sé 
de Tuy. As obras principiaram no mesmo auno 
de 1112, cem 1120 os conegos tomaram posse. 

sm 1124, viudo ao convento o cardeal Jacinto, 
legado apostolico do papa Calixto II, nas Heapa - 
nhas, confirmou o fundador, por escriptura publi- 
ca, a doação que tinha feito ao convento de to 

dos os bens de raiz c foros que possuia em va 

rias localidades. No mesmo anno de 1124, a rai- 
nha D Thereza e seu filho D. Affonso Henriques, 
deram o titulo de conde de Refojos do Lima a D. 
Mendo Affonso, filho de D. Affonso Ancemoudes, 
daudo-lhe o coudado, que D. Affonso Henriques 
já aqui possuia. D. Mendo Affonso casou com D. 
Gontina Paes, e não tendo filhos, deram todo o 
scu condado e os paços em que viviam e onde 
morreram, em junho de 1110, ao convento dos 
cruzios, sendo esta doação coufirmada por D. Af 

fonso Henriques em agosto do mesmo anno. O pa- 
ço d'estes fidalgos estava junto do mosteiro, no 
logar onde hoje se vê a torre antiga, na frento 
do mosteiro, para o lado O, e que ainda muitos 
seculos depois se continuou a chamar paço.. E' a 
torre a que se dá hoje o nome dos Malheiros. Des- 
dc a fundação do convento que os seus priores 
fôram pcrpetuos, até ao anno de 1564, cm que se 
annexou ao de Santa Cruz de Coimbra. O ultimo 
prior pcrpetuo de Refojos do Lima foi D. Julião 
d'Alva, que passou a bispo de Mirauda, c o pri- 
meiro prior triennal nomeado pcela congregação 
de Santa Cruz, de Coimbra, foi D. Theotonio de 
Mello, irmão do monteiro-mór de Ponte do Lima. 
Quando o convento e a egreja se annexaram a 
Santa Cruz, estavam cm grande ruina, sendo ain- 
da o edificio primitivo. Os frades quizeram mu- 
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dal-o para Ponte do Lima, mas o povo d'esta vil. 
la oppoz-se tenazmente, e o mosteiro foi recdifi. 
cado no mesmo logar onde estava. O corpo do 
edifício do mosteiro conserva ainda hoje a primi- 
tiva architectura. Está ligado à egreja pelo que 
foi sala de visitas dos conegos. À frontaria d'es- 
ta parte é irregular, destoando a parte que era 
interiormente occupada pela dita sala, do resto 
até á egreja. Em 1878, pouco mais ou menos, o 
proprietario apeou parte da frontaria d'este lan 
ço, que liga o corpo principal do edificio à egre- 
ja e a mandou construir em simetria com a par 
te que constituia a frontaria da reterida sala de 
visitas, e faz n'esta parte um bello salão de bai- 
lo. O corpo do edifício conservou todas as suas 
antigas divisões e repartimentos, limitando-se 
apenas aos precisos reparos. O mosteiro e a cêr- 
ca, assim como alguns campos da sua depen- 
dencia, fôram vendidos pelo governo, depois de 
1834, a particular. A cêrca do convento está trans 
formada n'uma bella quinta. A egreja e a sacris 
tia pertencem å junta de parochia de Refojos, 
por ser parochial c a melhor do concelho. Com 
esmolas de devotos e auxilio do cofre da bulla da 
Santa Cruzada se construiu uma torre para os 
sinos. Refojos do Lima pertence å 3.º div. mil. e 
ao distr. de recrut e res. n.º 3, com a séde em 
Vianna do Castello. 

Refojos de Riba d'Ave. Pov. e freg de 5. 
Christovão, da prov. do Douro, conc. e com. de 
Santo Thirso, distr. e bisp. do Porto; 200 fog. e 
T70 hab. Tem correio com serviço de posta ru- 
ral. Está situada a 2k. da estrada de Santo Thir- 
so a Paços de Ferreira, c a 8 da séde do conc. 
Os herdeiros de Miguel Brandão da Silva apre- 
sentavam o abbade, que tinha 1:0003000 reis de 
rendimento. Foi villa e séde de cone., com justi- 
ças proprias, sob o nome de Refoios da Maia. A 
pov. é muito antiga. Tem uma sentença de foral, 
dada por el-rei D. Diniz,a 14de janeiro de 1307. 
D. Manuel deu-lhe foral novo, em Lisboa, no 1.º 
de outubro de 1513. A terra é fertil, cria muito 
gado de toda a qualidade. 

Refolha. Pov. na freg. de S. Pedro, de Esme- 
ris, cone. de V. N. de Famalicão, distr. de Braga 

Refonteira. Pov. na freg. de S. Mamede, de 
Gondoriz, conec. de Terras de Bouro, distr. de 
Braga. 

Refontoura.Pov.e freg.de S.Cypriano,da prov. 
do Douro, conc. e com.de Felgueiras,distr. e bisp. 
do Porto; 174 fog. e 652 hab. Tem escolas d'am- 
bos os sexos, e correio com serviço de posta ru- 
ral. Está situada junto das nascentes do rio Sou- 
sa, a à k. da séde do cone. À mitra apresentava 
o abbade, que tinha 5008000 reis de rendimento. 
A terra é muito fertil em todos os fructos do 
paiz, cria muito gado e é abundante de caça. 
Pertence á 6.º div. mil. e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 20, com a séde em Amarante. || Pov. na 
freg. de Santa Marinha, de Villa Marim, conc. e 
distr. de Villa Real. 

Refugidos. Pov. na freg. de N. S. d'Assum- 
pção, de Cadafacs, conc. d'Alemquer, distr. de 
Lisboa. À origem do nome d'esta pov. tem sido 
causa de varias contestações. mas a opinião mais 
constante, é por se terem aqui refugiado os moi- 
ros depois da tomada de Alemquer. À primeira 
noticia que se encontra d'eeta povoação refere-se 
aos grandes prejuizos que sofreu com as chuvas 
e o terremoto de 1435. Já então esta pov. era 
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muito antiga, pois que os chronistas dizem que a 
cheia levou a azenha dos Refugidos, que se an- 
dava reedificando. No meado do seculo passado 
ainda havia vestigios d'esta azenha, proximo da 
pov. Os trancezes saquearam esta aldeia em 1808, 
e assassinaram um lavrador, no sitio chamado 
Pedra da Paciencia, onde o seu cadaver foi en- 
contrado depois da retirada dos invasores. 

Refugio. Pov. na freg. de S. Martinho e cone. 
da Covilhã, distr. de Castello Branco. Tem cor- 
reio com serviço de posta rural. | Ilha do rio do 
Espirito Santo, no distr. de Lourenço Marques, 
prov. de Moçambique, Africa Oriental. E” na sua 
altura que confluem os tres rios Matola; Tembe 
e Lourenço Marques. 

Refugo. Ilha Terceira; pov. na freg. de Santo 
Antonio, de Porto Judeu, conc. e distr, de Angra 
do Heroismo. 

Rega. Pov. na freg. de Santa Eulalia, de Gai 
far, conc. de Ponte do Lima, distr. de Vianna do 
Castello 

Regada. Povoações nas freguezias: Santa Eu- 
lalia, de Chave, conc. de Arouca, distr. de Avei- 
ro. | Santa Marinha, de Oriz, conce. de Villa Ver- 
de, distr. de Braga. || N. S.* da Purificação, de 
Villa Maior, cone. de S. Pedro do Sul, distr. de 
Viseu. 

Regadas. Pov. e freg. de Santo Estevão, da 
prov. do Minho, cone. e com. de Fafe, distr. e ar- 
ceb. de Braga; 189 fog. e 761 hab. Dista 5 k. da 
séde do cone. O prior do convento da Graça, de 
Braga, apresentava o reitor, que tinha 808000 
reis e o pé d'altar. A terra é fertil, cria gado e 
tem caça. Pertence á 6.º div. mil. e ao distr. de 
recrut. c res. nº 20, com a séde cm Amarante. | 
Povoações nas freguezias: S. João Baptista, de 
Arnoia, conc. de Celorico de Basto, distr. de Bra- 
ga. || 5. Clemente, de Basto, do mesmo conc. e 
distr. || Santa Eufemia, de Calheiros, cone. de 
Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello. || S. 
Thiago, de Cernadello, cene. de Louzada, diatr. 
do Porto. || O Salvador, de Fanzeres, cone. de 
Gondomar, do mesmo distr. || Santa Christina, de 
Figueiró, conc. de Amarante, do mesmo distr. || 
S. Julião, de Lage, cone. de Villa Verde, distr. 
de Braga. || S. Thiago, de Santa Lucrecia de Al- 
geriz, conc. e distr de Braga. || S. Martinho, de 
Moxzellos, cone. da Feira, distr. de Aveiro. || S. 
Mamede, de Negrellos, cone. de Santo Thirso, 
distr. do Porto. || S. Clemente, de Paços de Gaiol- 
lo, conc. de Marco de Canavezes, do mesmo distr. 
|| S. Mamede, de Recesinhos, cone. de Penafiel, 
do mesmo distr. || S. Silvestre, de Requião, conc. 
de V. N. de Famalicão, distr. de Braga, | S. Ma- 
mede, de Ribeirão, do mesmo cone. e distr || S. 
Pedro, de Sanfius, conce. da Feira, distr. de Avei- 
ro. || S. Sebastião, de V. N. de Souto d'El-Rei, 
cone. de Lamego, distr. de Vizeu. || N. S. da Ex- 
pectação, de Freixo da Serra, conc. de Gouveia, 
distr. da Guarda. 

Regadas Cimeiras e Regadas Fundeiras. 
Duas povoações na freg. de N. 5.º u' Assumpção e 
cone. de Pedrogão Grande, distr. de Leiria. 

Regadia. Povoações nas freguczias: S. Nico- 
lau, de Mazarefes, cone. e distr. de Vianna do 
Castello. || S. Thiago, de Poiares, cone. de Ponte 
do Lima, do mesmo districto. 

Regadinha. Pov. na freg. de S. Romão de 
Aregos, cone. de Rezende, distr. de Vizeu. 


Hegadinhas llha da Madeira; pov. na freg. | 
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do Salvador e conc. de Santa Cruz, distr. do Fun- 
cbal. 

Regadio. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
kiães, cone. da Feira, distr. de Aveiro. 

Regado. Pov. na freg. de S. Verissimo, de Pa- 
ranhos, bairro oriental do Porto. 

Regalde. Pov. na freg. de Santa Eulalia, de 
Cabanellas, cone. de Villa Verde, districto de 
Braga. 

Regaleira (D. Ermelinda Allen Monteiro d'Al- 
meida, 1.* baroneza e 1.* viscondessa da). N. a 2 
de maio de 1768. Era filha de Duarte Guilherme 
Allen, subdito inglez, negociante e consul d'In- 
glaterra em Vianna do Castello, e depois no Fun 
chal, e de sua mulber, D. Joanna Mazza. Casou 
a 11 de maio de 1791 com José Monteiro d'Al- 
meida, que nasceu a 18 de maio de 1751, e fal. 
em Paris a 7 de junho de 1816. Depois de viuva, 
D. Ermelinda Allen foi agraciada com o titulo 
de baroneza da Regaleira, por decreto de 7 de 
novembro de 1840, e mais tarde com o de viscon 
dessa por decreto de 15 de abril do 1854, Her- 
dou o titulo de baroneza sua sobrinha D. Maria 
Izabel Allen, filha de seu irmão Carlos Manuel 
Allen. O scu brazão é o seguinte: Escudo esquar 
telado; no primeiro quartel, em campo azul uma 
flôr de liz de ouro; no segundo, em campo de 
limalho, tres faxas de ouro, e assim os contra- 
rios. 

Regaleira (D. Maria Izabel Allen, 2.º barone- 
za da). N. a 6 de março de 1808. Era filba de Car- 
los Manuc! Allen, e de sua mulher, D. Camilla 
Guilbermina Allen. Casou com João Carlos de 
Moraes Palmeiro, fidalgo cavalleiro da Casa Real, 
commeudador das ordens de Christo e de Nossa 
Senbora da Conceição de Villa Viçosa, coronel 
do Batalhão Nacional. Herdou de sua tia D. Er- 
melinda Allen Monteiro d'Almeida o titulo de ba 
roneza, por decreto de 15 de abril de 1854, na 
mesma data em que sua tia foi elevada a viscon 
dessa do mesmo titulo. 

Regaleira (Paulo Carlos Allen de Moraes Pal 
meiro, 3.º barão da). Fidalgo cavalleiro da Casa 
Real; addido honorario da legação de Portugal 
de Paris, commendador da ordem de Christo. N 
a 20 de junho de 1842, fal, a 22 de dezembro de 
1858. Era filho da 2.º baroneza da Regaleira, D. 
Maria Izabel Allen, e de seu marido João Carlos 
de Moraes Palmeiro. Casou em 1365 com D. Ma- 
ria Joaquina da Cunba Menezes, filba de D. Car- 
los da Cunha Menezes, da casa dos condes de 
Lumiares, e de sua mulher, D. Maria Joaquina 
Quintella, filba dos 1.º condes de Farrobo: Joa. 
quim Pedro Quintella e D. Marianna Carlota 
Lodi. 

Regalheiras. Pov. na freg. de N. S.! da Con- 
ceição, de Lavos, cone da Figueira da Foz, dis- 
tr. de Coimbra. 

Reganhuça. Pov. na freg. deSanto Adrião, de 
Santão, conc. de Felgueiras, distr. do Porto. 

Regata. Pov. na freg. de S. Pedro, de Sei- 
am cone. de Caminha, distr. de Vianna do Cas 
ello. 

Regatal. Pov. na freg. de Santa Marinba, de 
Arcozello, conc. de Ponte do Lima, distr. de Vian- 
na do Castello. 

Regateira. Pov. na freg. de N. S. do Monte, 
e Caparica, conc. de Almada, distr. de Lis- 

oa. 

Regateiros. Pov. na freg. de S. Mamede, de 
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gern couc. de Figucira da Foz, distr. de Coim- 
ra. 

Regatinho. Pov. na treg. de S. Salvador, do 
Christello, cone. de Barcellos, distr. de Braga. 

Regato. Povoações nas freguezias: S. João 
Baptista, de Canellas, couc de V. N. de Gaia, 
distr. do Porto. || S. Martinbo, de Carrazedo, conc. 
de Amares, distr. de Braga. || Santa Leocadia, 
de Fradellos, conc. de V. N. de Famalicão, do 
mesmo distr. || S. Paio, de Guimarei, conc. de 
Santo Tbirso, distr. do Forto. || S. Martinho e 
conc, de Pombal, distr. de Leiria. || Santa Euge- 
nia, de Rio Côvo, cone. de Barcellos, distr. de 
Braga. || Ribeiro na prov. do Douro, na freg. de 
Avô, conc. de Oliveira do Hospital, distr. de 
Coimbra. Nasce junto da aldeia dos Dez, freg. do 
mesmo tonc., e vae desaguar na ribeira de Lori. 
ga, acima da Ponte das Tres Entradas. 

Regatos. Ilha Terceira, Açôres; pov. ua freg. 
de N. 5.* de Belem. de Terra Cbã, cone. e distr. 
de Angra do Heroismo; S. Bartholomeu, Rega- 
tos, do mesmo cone. e districto. 

Regedeiro. Pov. na freg. de S. Martinho. de 
Múrias, cone. de Mirandella, districto de Bra- 
gança. 

Regedor. Autoridade administrativa annual 
que tem a seu cargo uma parochia, E’ subordina - 
do ao administrador do concelho, sob cuja pro 
posta é nomeado por alvará do governador civil; 
são gratuitas as suas funcções, o tem ás guas or- 
dens um escrivio c cabos de policia. Tambem se 
cbamava regedor ao cbefe do antigo tribunal da 
Relação de Lisboa. 

Regedoura. Povoações nas freguezias: O Sal- 
vador, de Grijó, cone. de V. N. ae Gaia, distr. do 
Porto. || Santa Maria, de Vallega, conc. de Ovar, 
distr. de Aveiro. || Santa Maria, de Villa Fria, 
cone. de Felgueiras, distr. do Porto. 

Regedoaro. Pov. na freg. de S. João Baptis- 
ta, de Ribeira, conc de Ponte do Lima, distr. de 
Vianna do Castello. 

Regencia. Governo interino de um Estado du- 
rante a menoridade, a ausencia ou o impedimen- 
to physico ou moral de um soberano, ou emquan- 
to o não ha. As mais notavcis regencias, que hou- 
ve em Portugal, fôram as do infante D. Pedro, 
filbo de D. João I, na menoridade de seu sobri- 
nho D. Affonso V, filho de D. Duarte, e a do 
principe D. João, mais tarde D. João II, na au- 
sencia de seu pae D. Affonso V, na sua viagem 
a França. Houve mais as regentias de D. Pedro, 
depois D. Pedro II, uo impedimento de seu ir- 
mão D. Affonso VI; a regencia do principe D. 
João, depois D. João V1, pela loucura de sua mãe 
D. Maria I; a de D. Pedro IV, na ausencia de 
sua filha D. Maria II; a de el rei D Fernando na 
menoridade de seu filho D. Pedro V; além de ou- 
tras regencias por motivo de viagens ao estran- 
geiro. i 

Regente. O que exerce a regencia d'um Es- 
tado, d'um collegio ou recolhimento; o professor 
que rege a sua cadeira, o que rege uma orches- 
tra. || Grande diamante da corôa portugueza, as- 
sim chamado, por ter sido acbado por uns de: 
gredados cm 1800 no rio Abaiaté, no estado de 
Minas, no Brazil. 

Regente. Pov. na freg. de S. Miguel, de Bus- 
tello, cone. de Penafiel, distr. do Porto. T 

Reges. Pov. na freg. de S. Migucl, do Leceia, 
conc. de Montemór-o -Velho, distr. de Coimbra 
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Regide. Pov. na freg. de Santa Maria de San- 
dim, cone. de V. N. de Gaia, distr. do Porto. 

Regil. Pov. na freg. de N, S da Alva e conc 
d'Aljezur, distr. de Faro. 

Reglilde. Pov. e freg. de Santa Comba, da prov. 
do Douro, conc. e eom. de Felgueiras, distr. e 
bisp. do Porto; 189 fog. e 734 hab. Tem est. post. 
Está situada a 1 k. da margem esquerda do rio 
Vizella, e a 10 da séde do cone. A mitra apresen 
tava o abbade, que tinha 5008900 reis de rendi- 
mento. À terra é fertil; cria muito gado bovino, 
que export», sobretudo, para Inglaterra Perten- 
ee å 6.º div. mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 
20, com a séde em Amarante. a 

Regimento. Guia, norma, estatuto, instrue- 
ções escriptas ou verbaes, que determinam as 
obrigações inherentes a um cargo, ofieio ou eom- 
missão. || Cada uma das maiores divisões d'uma 
brigada ou de um exercito; corpo de tropas sob 
o eommando d'um coronel ou de outro official su- 
perior; dividido em batalhões, companhias ou ba- 
terias e com maior quadro que o batalhão: Regi- 
mentos de eavallaria, de artilharia, de infanta- 
ria. || Regulamento, parte regulamentar d'uma lei, 
decreto, «te. || Administração, policia, ordem. |] 
Dieta, sujeição a certas precauções bygienicas e 
sanitarias depois d'uma doença, durante uma con 
valescença. Bibliographia: Breve Regimento em 
que se tratam saudaveis documentos para a preser: 
vação e cura da peste, muito proveitoso não s86 
aos professores de medieina, mas a todos, etc, 
Lisboa, 1724; Regimento da Alfandega da cidade 
do Porto, dado por el rei D. Pedro II em 2 de 
junho de 1703, Porto, 1770; Regimento para a boa 
administração das decimas; de 19 de junho de 
1652; Regimento da fórma por que se ha de fazer 
o lançamento das decimae; de 9 de maio de 1654; 
Lisboa. 1651; Regimento da fórma por que se hão 
de cobrar os reaes impostos na carne e vinho da 
cidade; de 3 de novembro de 1574; Lisboa, 1674; 
Regimento de como os contadores das comarcas hão 
de prover sobre as Capellas, Hospitaes, Alberga- 
rius, Confrarias, Gafarias, Obras, Terças e Resi- 
duos, novamente ordenado e copillado pelo muito 
alto e muito poderoso Rei D. Manuel, Lisboa, 
1511; Regimento dos officiaes das cidades, villas e 
logares d'estes reinos, Lisboa, 1504: Regimento e 
Estatutos sobre a reformação das tres ordens mi 
litares, Lisboa, 1572; Regimento do Santo Ofici> 
da Inquisição dos reinos de Portugal, ete., Lisboa, 
1613; Regimento do Santo Officio da Inquisição, 
ete., Lisboa, 1640; tem por frontispicio uma ele 
gante portada, aberta a buril em ehapa de cobre 
pelo gravador Agostinho Soares Floriano; Regi 
mento do Santo Oficio dı Inquisição, ete., Lisboa, 
1774; fez se uma reimpressão em Coimbra, no an- 
no de 1521; Regimento da navegação, e conquistas 
do Brazil, Angola, ete, Lisboa, 1655; Regimento 
do Tribunal da Bulla da Santa Cruzada, lisboa, 
1646; 2.º edição em 1742, e reimpresso pela ter- 
ceira vez no tomo VI do Systema dos Regimentos 
hieaes, 1783; Regimentos do auditorio ecclesiastico 
do arcebispado de Evora, e da sua Telação, ete, 
Evora, 1548; Regimentos em que se dá nova fórma 
á cavallaria e infantaria, etc., agora novamente 
impresso e accrescentado com as resoluções de Sua 
Aagestade desde o anno de 1710 até o de 1748, e 
os Regimentos do Conselho de Guerra, dos Gover- 
nadores das armas, dos Capitães-móres, ete., Lis- 
boa, 1718; reimpressos em 1753; 2 tomos; Regi- 
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mentos e Ordenações de Fazenda, etc.; tem no fim 
o anno de 1316; 2.º edição em 1518; imprimiu-se 
terceira vez em 1682; Regimento da fórma por 
que se ha de fazer a receita e despesa do cabedal, 
que Sua Majestade, que Deus guarde, tem appli- 
cado å repartição da junta dos tres estados pelo 
thesoureiro-mór da mesma junta, Lisboa, 1759; Re 
gimento da fórma por que se ha de fazer o lança- 
mento e cobrança das decimas, que os tres estados 
do reino ofereceram n'estas córtes para a despeza 
da guerra, Lisboa, 175%; Regimento interno da es- 
cola mathematica e militar de Nova Gôa, Nova 
Gôa, 1368; saiu antes no Boletim do governo do 
estado da India, n.º 53, do mesmo anno; Regimen- 
to interno do instituto profissional de Nova Gôa, 
Nova Gôa, 1871; outra edição em 1874; Regimen- 
to interno da junta geral do districto de Horta, 
approvado em sessão de I9 de novembro de 1888, 
Horta, 1881; Regimento da junta geral do distri- 
cto de Ponta Detgada, Pouta Delgada, 1850; Re 
gimento da Procuratura dos negocios sínicos de 
Macau, approvado por decreto de 20 de novembro 
de 1817, Lisboa, 1878; outra edição cm 1892, ap- 
provado por decreto do 22 de dezembro de 1881; 
Regimento dos preços dos medicamentos simples, 
preparados e compostos, pelo qual se devem regu- 
lar os boticarios d'este estado, Nova Gôa, 1813; 
Regimento dos preços pelos quaes os boticarios de- 
vem vender os medicamentos, que lhes fórem recei- 
tados para o curativo dos doentes unicamente, fei- 
to pelo mandado da Rainha Nossa Senhora, pela 
real junta do proto medicato d'este reinoe conquis 
tas, ete., Lisboa, 1789; ha mais as seguintes edi- 
ções, todas em Lisboa: 1805, 1826, 1831, 1833, 
1334, 1850, 1851, 1857, 1853, 1859, 1866 e 
1876; Regimento dos provedores e conselhos de pa- 
rochia, Angra, 1833; Regimento para a adminis- 
tração do beneficio do bagasso da azeitona, que Sua 
Majestade manda applicar a sua real fazenda, e 
manda guardar em 08 reinos da corôa de Portugal, 
Madrid, 1630; Addição ao regimento para a admi 
nistração do beneficio do azeite, etc, Madrid, 1631; 
Regimento provisional para o serviço e disciplina 
das esquadras e navios da armada real, que por 
ordem de Sua Majestade deve servir de regulamen - 
to aos commandantes das esquadras e navios da 
mesma Senhora, Lisboa, 1196; Regimento do Ter- 
reiro da cidade de Lisboa, no anno de 1779, Lis- 
boa, 1779; Regimento da Mordomia-Mór, cópia ti 
rada do original, o qual foi feito no anno de 1573, 
o qual eontém todas as suas obrigações, e de to- 
das as qualidades de foroa que ha e das suas mo- 
radias correspondentes. E de todos os offieios que 
ha em toda a Casa Real, d'onde elle domina; e 
ainda nos de cá de fóra d'onde tem poder sobre 
todos, como melhor se verá no contesto que se se: 
gue No verso d'esta folha tem: «Foi feito o ori- 
ginal d'onde se extrae esta cópia Á duzentos e 
dezoito annos por ter sido o total feito em o rei- 
nado de El-Rei D. Sebastião no Anno de 1573.» 
Este manuscripto pertenceu ao poeta Guerra 
Junqueiro, e por este toi dado ao genealogista 
Mardel, que o deu depois a Brito Aranha, 
continuador do Diccionario Bibliographico. O 
aetual possuidor é o sr. conde de Sabugosa, a 
quem o eitado sr. Brito Aranba o ofereceu. 
* Reginte. Pov. na lreg. de S. Miguel, de Bus- 
tello, cone. de Peuafiel, distr. do Porto. 
Registo. Pov. na freg. de N. S * da Esperan- 
ça, de Esperança, conc. de Arronches. 
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Rego. Appellido nobre em Portugal, parece 
que tomado da aldeia do Rego, na comarca de 
Guimarães. Nos registos de D. Fernando I se faz 
menção de Gonçalo Vasques do Rego, seu vassa- 
lo, ao qual deu uma quinta na Rihcira de Lou- 
res. D. João I armou cavalleiro, na batalha d'Al- 
jubarrota, a Alvaro do Rego. As suas armas são: 
Em campo verde, banda de ondas de azul e pra- 
ta, carregada de tres vieiras de ouro, realçadas 
de negro; clmo de aço, aberto; e por timbre, uma 
das vieiras do escudo, entre duas plumas do vcr- 
de, guarneeidas de ouro. 

Rego íP. Antonio). Jesuita. N. no Carvalhal, 
do patriarchado de Lisboa em 1625, fal. em Ro- 
ma a 23 de fevereiro de 1709, Era filho de Luiz 
Henriques o de Lucrecia do Rego. Entrou na 
Companhia de Jesus no noviciado de Lisboa a 
14 de março de 1639. Completando os estudos cs- 
colasticos, manifestando grande capacidade poli- 
tica o maudou el-rei D. Pedro II como residente 
a Roma onde desempenhou as obrigações do seu 
cargo com a maior competencia. Das grossas pro 
pinas que recebia das Bullas expedidas para os 
bispos, despendeu 20:000 cruzados no ornato da 
capella da Senhora da Estrada, e com faculdade 
pontificia quo teve de testar, deixou 8:000 eru 
zados a cada uma das missões da China, Japão, 
Malabar e Maranhão. Fal. na Casa Professa de 
Roma. Escreveu: Octiduo para se rezar nos oito 
dias precedentes á festa de Santo Ignacio, Roma. 

Rego (Antonio José do). Compositor de musi- 
ca, cantor da capella real e organista. Foi alum- 
no do Scminario Patriarchal, para onde cntrou 
em 1778, tendo tido por mestre de contraponto 
João de Sousa Carvalho. Entrou para a irman- 
dade de Santa Cecilia a 23 de julho de 1783. Em 
1805 era mestre no theatro da Rua dos Condes, 
para o qual escreveu a musica de diversas farças, 
e a de um Elogio cantado pela popular actriz Do- 
rothéa a 19 de outubro do referido anno. Em 1807 
ocsupou o logar de mestre no theatro de S. Car 
los, e por essa cecasião escrevou as seguintes ope- 
ras, que n'esse auno ali se cantaram: Il Trionfo 
di Emilia, Il Conte di Saldagna, em collaboração 
com outros autores; Alessandro in Efeso. Compoz 
tambem uma aria para a operaCaravana do Cairo, 
de tkretry. Tambem foi direetor dos theatros do 
Bairro Alto e Salitre, para os quaes escreveu mui- 
tas peças. Uma d'ellas, que teve exito popular, 
foi a burleta Os velhos gaiteiros, representada no 
Salitre em 1814. Quando a 15 de setembro de 
2821 se lançou à primeira pedra do monumento 
à Constituição que se projectára levantar no Ro- 
cio, Antonio José do Rego dirigiu a missa ean- 
tada n'essa solemnidade, e composta expressa- 
mente por elle. Tinha proposto ás côrtes a exe 
cução da sua obra com graude espleudor, mas 
encontrando dificuldades por causa da despeza, 
orçada em 6008000 reis, fez com que os scus col 
legas se offerecessem para executal-a gratuila- 
mente, o que se realisou. (Diario do Governo de 
29 de agosto e 11 de actembro de 1821). Falle 
ceu pouco tempo depois, mas ignora-sc a data 

` exacta. 

Rego (Antonio Silvestre). Bacharel formado 
em Direito pela Universidade do Coimbra. N. em 
Lagos, no anno de 1337, fal. a 22 de março de 
1905. Completou a sua formatura cm 1859, dedi 
eando-se desde logo á carreira administrativa. 
Foi muitos aunos administrador do coneclho de 


REG 


Lagos; em 1867 exerceu o cargo de auditor na 3.º 
divisão militar, com a sédc no Algarve. De 1874 
a 1881 foi secretario geral dos governos civis de 
Faro, Evora, Leiria e Aveiro. Tambem foi gover- 
nador civil de Faro, militando no partido rc- 
generador, ao lado de Luiz Bivar, chefe d'esse 
partido no Algarve. Em feverciro de 1897 teve a 
nomeação de redactor da camara dos deputados, 
sendo elevado em 1899 a chefe da repartição de 
redacção. Era vogal secretario da junta adminis 
trativa da camara dos deputados, funeções que 
exerceu, nes intervallos parlamentares, até á da - 
ta da sua morte. 

Rego (Carlos Alberto Martins do). Conego da 
Sé Patriarehal de Li hoa. Nasceu n'esta cidade 
a 22 de setembro de 1365, sendo filho de José do 
Rego e de D. Maria José de Barros e Silva do 
Rego. Tem o curso do seminario de Santarem. 
Em 4 de agosto de 1889 ordenou-se de presbyto» 
ro, sendo n'esse mesmo anno convidado pelo pa 
triarcha D. José Netto para exercer o cargo de 
seu eapellão particular, em que se conservou até 
1895. Tambem o nomeou ajudante do secretario 
da camara e curia patriarchal; houve-se no exer- 
cicio d'oste honroso cargo eom tanto zelo e com- 
petencia que, vagando o logar de secretario pela 
nomeação de Monsenhor Daniel Ferreira de Mat- 
tos para conego da sé de Lisboa, foi apresentado 
n'aquelle logar por el rei D. Carlos, por decreto 
de 25 de setembro de 1390 e carta regia de 29 de 
uovembro, tomando posse a 11 de dezembro do 
mcemo anno. No desempenho d'esta dificil com- 
missão deu provas do maior zelo, sendo incança- 
vel na nova organisação que deu ao archivo do 
registo parochial e da camara patriarchal, levan- 
do-o o seu espirito investigador e criterioso a pes- 
quisar importantes documentos que coordenou, 
entre estes os respeitantes a D. Nuno Alvares 
Pereira, de maior valia para o processo da sua 
beatificação. No desempenho d'este trabalhoso 
cargo, ainda pôde dispôr de tempo para acceitar 
a capellania da capella da Saude, para que foi 
nomeado em 47 de novembro de 1895. Por alvará 
de 19 de novembro de 1897 el-rei D. Carlos o 
agraciou com o fôro de capellão fidalgo da Casa 
Real, em attenção aos muitos serviços prestados å 
religião do Estado. Em 1899 Leão XII o nomeou 
seu camarista de honra, competindo-lhe por isso 
o titulo de monsenhor. Por um breve pontificio 
de 4 de fevereiro de 1903, o mesmo pontifice o 
elevou a seu prelado domestico, concedendo-lhe 
as honras de Proto Notario Apostolico ad instar 
participandium. Leão XIII, por oceasião do jubi- 
icu do anno santo, tambem o agraciou com a cruz 
da benemerencia. Por decreto de 2 de maio de 
1904 e carta regia de 11 d) mesmo mez, foi apre- 
sentado conego da Sé Patriarchal de Lishoa. Em 
junho de 1907 o cardeal patriarcha D. José Net. 
to o ebamou para seu secretario particular, no: 
meando-o em seguida desembargador da Relação 
e Curia Patriarchal e chanceller do Patriarchado. 
Monsenhor Carlos Rego tem exercido tambem a 
sua acção no meio social, c assim o Circulo Ca- 
tholico da Immaculada Conceição, uma das mais 
numerosas agremiações operarias, o elegeu seu 
presidente. O jornal 4 Associação Operaria, or 
gão da Associação de Soccorros Mutuos a Demo- 
cracia Christã, no seu numero de 3 de setembro 
de 1907, dirige a monsenhor Carlos Rego phra- 
ses muito elogiosas. São importantes os benefi- 
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cios que tem prestado ás associações: Propagan 
da Fé, Propagadora das Publicações catholicas e 
Democracia Christd. 

Rego (Chrispim do). Physico-mór do reino e 
medico da Casa Real. Foi nomeado medico do 
hospital de Todos os Santos em 1642, indo sub 
atituir o dr, Manuel de Faria. Abandonou o lo 
gar no referido anno, succedendo-lhe Antonio de 
Lima Barbosa. 

Rego (Christovam de Barros do). Foi gover 
nador das ilhas de S. Thomé e Principe em 1657. 

Rego (Domingos Civens Alves do). Gravador 
na Casa da Moeda e do Papel Sellade. Nasceu 
na Eira Velha da freguezia das Colmeias, em 17 
de fevereiro de 1873, sendo filho de Domingos 
do Carmo Rego, que foi professor official duran- 
te 22 annos nas Colmcias e 8 annos na Vieira, e 
de Angelica Maria, e irmão do sr. Manuel Alves 
do Rego. Revelando de pequeno, grande voca 
ção para a gravura, houve quem o resolvesse a 
estudar, e passou então a frequentar a escola 
industrial de Leiria e continuando depois no 
curso nocturno da academia de Bellas Artes, foi 
admittido na Moeda, como gravador. 

Rego (Fr. Faustino do). Monge cisterciense. 
N. na villa de Santa Catharina, situada nos cou 
tos d'Alcobaça. Entrou no convento d'esta into 
cação onde viveu sempre. Em 1525 escreveu uma 
série de obras bistoricas sobre a ordem de S. Ber- 
nardo, fundação dos seus differentes conventos 
em Portugal, ete. Esta obra não chegou a impri- 
mir-se, conservando-se o manuscripto na biblio- 
tbeca do mesmo convento. Deixcu ainda mais ma- 
nuscriptos. 

Rego (P. Francisco do). Nasceu na aldeia de 
Naúla na ilha de Gôa, em 1635, fal. em 1685. Era 
filho de Nicolau do Rego e de Angela Rodrigues. 
Foi muito erudito em theologia escolastica e mo 
ral, e licenccado em ambos os direitos. Exerceu 
os cargos de protonotario apostolico, promotor 
fiscal do ecclesiastico, e procurador de mitra pri- 
macial de Gôa, em que foi provido pelo arcebis- 
po D. Fr. Antonio Brandão. Tambem se distin- 
guiu muito como prégador, sendo considerado 
um dos mais afamados do seu tempo. Foi poeta 
latino. Sendo vigario na cgreja de S. Braz, passou 
å freguezia de Sant'Anna, onde fundou a sua sum 
ptuosa egreja. Deixou manuscriptas varias co- 
medias eum Tratado apologetico da sua nação 
brahmane. 

Rego (D. Francisco Xavier do). Clerigo regu 
lar theatino. N. em Lisboa em 1692 ou 1794, fal. 
em Madrid a 8 de junho de 1738. Era filho de 
João do Rego e de D. Maria Cabral Torão. En 
trou na congregação de S. Caetano, no convento 
de Lisboa, a 5 de maio de 1712, e apezar de pa- 
decer muito de ataques epileticos, entregou se 
com grande zelo ao estudo, c prégou cm Lisboa 
com grande fama, até que se retirou para Ma- 
drid, onde tambem prégou muitos sermões na 
lingua castelhana. Em Madrid assistiu muitos 
annos na Casa de Nossa Senhora dos Favo 
res, da sua congregação thcatina. Era afilhado 
do conde de Unhão, com quem se correspondia 
d'aquella cidade. Escreveu: Vida de Santa Vi 
ctoria, virgem e martyr portugueza, Lisboa, 1721; 
consta que o conde de Unhão lhe déra 485000 
reis para as despezas da impressão d'esta obra; 
Sermão da Paixão de Nosso Senhor Jesus Chris- 
to, prégado na egreja de N. S^ da Divina Provi 
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dencia, Lisboa, 1126; Sermão das Sete Dores de 
Nossa Senhora, prégado na Santa Egreja Patriar- 
chal, lisboa, 1127; Avisos importantes para a sal- 
vação, praticados em alguns exercicios precisamen- 
te necessarios para uso d'um verdadeiro christão, 
Lisboa, 1727; sairam n'esta edição com o nome 
de Francisco Cabral do Torão; houve outra edi 
ção em 1739, e ainda outra em 1750; Corôa mys- 
tica do grande patriarcha Santo Agostinho, ete., 
Lisboa, 1120. 

Rego (Francisco Xavier do). Com este nome 
se publicou a seguinte obra, mas não se conhe- 
cem dados alguns biographicos do seu autor: Tra 
tado completo da navegação, que contém as propo 
sições e praticas da geometria; um tratado da es- 
phera e astronomia; as taboadas do nascimento do 
sol, a sua ascensão recta e declinação, etc., offere- 
cido a cl-rei D. José I, Lisboa, 1764; com 9 es- 
tampas. 

Rego (Gregorio Natianseno do). Engenheiro 
naval. N. a 9 de maio de 181 ; fal. a 21 de no- 
vembro de 1860. Entrou para a Academia Real 
de Marinha, quando tinha apenas 13 annos de 
edade, manifestando desde logo muita intelligen- 


- cia e dedicação aos estudos. Sendo premiado nos 


exames, começou a explicar mathematica, servin- 
do assim, apezar da sua pouca edade, de amparo 
á familia, quo vivia com bastantes dificuldades. 
Passando depois a frequentar a Escola Polyte- 
chnica, obteve os primeiros premios em quasi to- 
das as cadeiras, e entrand2 para o corpo docente 
d'esta escola como lente substituto, foi em 1840 
adimittido como aspirante no corpo de constructo - 
res navaes, sendo promovido a segundo tenente 
em 1843. Mandado em 1844 estudar a França as 
construcções navaes, voltou a Lisboa em agosto 
de 1816, tendo feito um curso brilhante e recebi- 
do attestados os mais bonrosos, como por exemplo 
o do director da escola de Lorient, que declara ter 
o estudante portuguez «dado sempre provas de 
um talento raro e da maior assiduidade, sendo su - 
perior aos mais distinctos alumnos não só em co 

ubecimentos theoricos mas tambem em trabalhos 
graphicos » Tendo sido despachado em 18145 len 

te da Escola Naval, dedicou-se depois do seu re- 
gresso à patria, ao ensino, e n'essa difhcil car 

reira alcançou a maior consideração de todos 08 
seus collegas e de todos quantos amavam a scien- 
cia, c a estima e a afeição dos discipulos. Em 1880 
publicou: Nota sobre o methodo de determinar o 
ponto de partida pela marcação de dois cabos; 
Considerações sobre a marinha portugueza, e a 
ipa de inguerito e a reforma do Arse 

nat. 

Rego (Ignacio Barreto do). Governador da ca 
pitania do Pará, que então se separou da do Ma 
ranhbão, nomeado em 1652. Teve grandes conten- 
das com os jesuitas para pôr em execução as leis 
relativas 4 liberdade dos indios, e falleceu em 
1653. 

Rego (José Antonio da Silva). Escriptor do se- 
culo xvr. Alferes de infantaria c academico ap- 
plicado, Escreveu: Proverbios de Salomão, tradu- 
zidos em portuguez, Lisboa, 1774; Compendio das 
metamorphoses de Ovidio, nova edição em 1515; 
não se conhece a data da primeira; Elementos de 
arithmetica especulativa e pratica, Lisboa, 1779; 
Geographia moderna, precedida d'um pequeno tra- 
tado da esphera e globo terrestre, ete, Lisboa, 
1780; 10 tomos; Dialogo de arithmetica, em que se 
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o de sentenças e proverbios, Lisboa, 1774. 


da Casa Real, commendador das ordens 
bristo e de Nossa Senhora da Conceição de 
a Viçosa e da Rosa do Brazil; do conselho 
rei; doutor em Theologia pela Universidade 
Coimbra, lente de prima jubilado e vice-rci- 
da mesma Universidade, etc. N. na aldeia de 
“Mollães da freguczia de Penajoia, concelho de 
Lamego, a 17 de fevereiro de 1799; fal em Coim- 
bra a 28 de novembro de 1875. Era filho de José 
da Encarnação Carvalho c Rego, proprietario e 
professor de musica, e de D. Anna Joaquina d'Al- 
meida. Foi monge benedictino com o nome de 
Fr. José Ernesto de S. Bento, e entrou na con- 
gregação benedictina, recebendo o habito no con- 
vento de Tibães, que lhe foi lançado a I4 de mar- 
ço de 1816, pelo superior do dito convento, Fr. 
José de S. Lourenço Justiniano, e professou a 8 
de março de 1817. Estudou com o mestre de no- 
viços Fr. Antonio do Coração de Maria. A 23 de 
setembro de 1818 foi para o convento de Rendu- 
fe, frequentar philosophia, e a 30 de setembro de 
1819 passou para o collegio de Coimbra, onde 
completou o curso de philosophia. A 11 de de- 
zembro de 18.0 tomou ordeus menores, couferi- 
das pelo abbade do mesmo collegio de Coimbra, 
e no dia 23 seguinte a ordem de sub-diacono pelo 
bispo da Guarda; a 10 de fevereiro de 1521, o 
bispo de Lamego lhe conferiu a ordem de pres- 
bytero, no convento de Santa Cruz, de Coimbra, 
ea 7 de abril do mesmo anno, o bispo de Coim- 
bra lhe conferiu a ordem de diacono. Em outu- 
bro, tambem de 1821, matriculou-se Carvalho Re- 
o no 1.º anno de Theologia na Universidade, o 
foi premiado n'esse anno e no seguinte, não o 
sendo nos outros, por serem prohibidos os premios 
por uma carta regia. Em maio de 1825 tomou o 
grau de bacharel e fez a sua formatura em maio 
de 1826; em outubro d'este anno matriculou-se 
no 6.º anno de Theologia, defendeu conclusões 
magnas em 29 de março de 1825, fez exame pri- 
vado a 8 de maio e doutorou-se a 18 d'este mez 
e anno de 1328. A 4 de julho de 1528 fôra eleito 
superior do collegio de Coimbra; em outubro de 
1829 foi abrir o collegio de Theologia de Rendu- 
fe, e regressando ao collegio de Coimbra em maio 
de 1830, foi elcito scu prior a 7 de agosto do mes- 
mo anno; a 9 de junho de 1331 tornou a ser elei- 
to prior d'este collegio. A 20 de fevereiro de 1837 
foi nomeado lente substituto extraordinario de 
Theologia e secretario da mesma faculdade; a 5 
de março de 184º), lente substituto ordinario, por 
decreto de å de março de 1845 lente cathedrati- 
co, e por decreto de 27 do mesmo mez e anno len 
te proprietario da 6.º cadeira thcologica, haven- 
do sido 9 annos lente substituto, e regido 6 an- 
nos consecutivos a eadeira de theologia moral. 
Por decreto de 19 d'abril de 1854 foi nomeado vi- 
ee-reitor interino da Universidade, em seguida 4 
demissão dada ao reitor D. José Manuel de 
Lemos, que foi bispo de Bragança, de Vizeu e de 
Coimbra; e por decreto de 26 de julho do mes- 
mo anno, vice-reitor proprietario e vitalicio, re 
gendo a Universidade com geral acceitação, até 
que toi nomeado reitor o visconde de S. Jero- 
nymo, Basilio Alberto de Sousa Pinto. Sendo 
este demittido, continuou o dr. José Ernesto de 
Carvalho Rego a reger a Universidade, até ser 
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m as quatro especies de contas, etc., com um | nomeado reitor o conselheiro Vicente Ferrer Net- 


| to de Paiva; pela demissão d'este reitor, assu- 
miu outra vez o governo da Universidade, até å 
nomeação do novo reitor Antonio Luiz de Sea- 
bra, depois visconde de Seabra, e em seguida & 
exoneração d'este, em 24 de julho de 1868, uo- 
vamente regeu a Universidade o dr. Carvalho Re- 
go, até que em 9 de julho de 1869 foi nomeado 
reitor o visconde de Villa Maior. Nas diversas 
vezes em que o dr. Carvalho Rego regeu a Uni- 
versidade, fizeram se ali importantes reformas, 
especialmente na sala dvs capellos, museu c jar- 
dim botanico. Antes de ser nomeado vice reitor, 
já havia feito parte da commissão, nomeada pela 
portaria de 7 de novembro de 1853, encarregada 
de propôr as medidas mais convenientes para a 
reorganisação da typographia da Universidade, 
tanto na parte administrativa como na mechani- 
ca. Em 26 de janciro de 1854 celebrou a Univer- 
sidade exequias solemnes por alma da rainha D. 
Maria II, que failecera a 15 de novembro de 1853, 
sendo o dr. Carvalho Rego encarregado de pro- 
nunciar a oração funcbre, a qual foi impressa 
no mesmo anno na imprensa da Universida- 
de. O dr. José Ernesto de Carvalho Rego toi 
agraciado com a commenda da ordem da Concei- 
ção por decreto de maio de 1852; o titulo de con- 
selheiro foi-lhe concedido por decreto de 2 d'a- 
bril de 1855; a 3 de feverciro dc 186% recebeu a 
mercê da commeuda da ordem da Rosa, do Bra- 
ail, e pela portaria de 8 de maio do mesmo anno, 
o governo portuguez lhe permittiu acceitar esta 
commenda e usar as respectivas insigaias; por 
decreto de 1 de agosto de 186% foi agraciado com 
a commenda da ordem de Christo; por decreto da 
19 de julho de 1857 foi nomeado filalgo da Casa 
Real; por decreto de 6 de maio de 1857 foi no 

meado lente de prima, decano e dircetor da fa- 
culdade de Theologia, pela jubilação concedida 
a Luiz Manuel Soares, e finalmente jubilon-se por 
decreto de 6 de julho de 1868. Foi tambem pro- 
vedor da Misericordia e examinado: synodal, tcu- 
do, pela sua modestia, recusado a mitra do Algar - 
ve, e outras, que por vezes lhe fôram offcreci- 
das. 

Rego (José Luiz do). Capitão de marinha mer- 
cante. Escreveu: Viagens do capitão... à China, 
oferecidas ao ill.mo e exmo sr conde de Ceia, Por- 
to, 1822. O autor saíra de Lisboa a 24 de janeiro 
de 1820 com destino para Macau, mas circums- 
tancias imprevistas, que occorreram, o impediram 
de seguir em direitura áqueilc porto. 

Rego (José Maria de Moraes). Gencral de di- 
visão. N. em Angra do Heroismo a 6 de agosto 
de 1810, fal, em Lisboa a 24 de março de 1885. 
Era filho de Luiz Manuel de Moraes Rego. As- 
sentou a a 17 de janeiro de 1815, no bata- 
lhão d'artilharia d'aquella cidade, contando ape- 
nas a edade de 4 annos, 5 mezes c 11 dias; decla - 
rado cadete a 17 de janeiro de 1816, prestou ju - 
ramento, e principiou a servir no batalhão n.º 5, 
em 17 de janeiro de 1825. Foi promovido a alfe- 
res a 12 de setembro de 1828, para o mesmo ba- 
talhão, do qual por decreto de 6 de agosto de 
1832 foi nomeado ajudante depois de ter feito a 
campanha dos Açõres, assistindo ás acções da 
Villa da Praia, tomada das ilhas de Oeste, e ac- 
ção da Ladeira da Velha, e tomada da ilha de 
S. Miguel, em que foi ferido gravemente, a 2 de 
agosto de 1831. Partiu com a expedição para o 
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Porto, que vciu desembarcar nas praias do Min 

dello, cm 9 de julho de 1832, e seguiu os azares 
do seu bravo batalhão, assistindo á batalha de 
Ponte de Ferreira, dada em 23 do referido mez 
e anuo, ficando levemente ferido. Por deereto de 
17 de maio de 1833 foi nomeado tenente ajudan 

tc para o mesmo batalhão, que tinha por com 

mandante o intrepido gencral Xavier da Silva 
Pereira, depois conde das Antas. Servir n'aquel- 
le batalhão era uma gloria, mas ora tambem um 
perigo; e n'elle fez Moraes Rego toda a campa- 
nha, assistindo à aeção das Antas, em que foi 
gravemente ferido, á de 10 de outubro de 1832, 
saida das linhas de Lisboa a 5 de setembro do 
1333, em que recebeu alguns leves ferimentos. 
Promovido a capitão para o batalhão naval em À 
de fevereiro de 1837, passou ao exereito com a 
antiguidade de 5 de setembro do mesmo anno, e 
nomeado ajudante do Real Collegio Militar, por 
deercto de 11 de maio de 1838. Achando-se no 
desempenho d'essa commissão, passou, por ordem 
do ministro da guerra, a servir ás ordens do com- 
inandante da 1.º divisão militar, em 15 de janei 

ro de 1839, 4 de janeiro e 27 de maio de 1840, e 
4 de maio de 1841, sem que fôsse exonerado d'a- 
quella commissão, o que tambem sueeedeu quan- 
do foi eolloeado no regimento de granadeiros da 
rainha, por decreto de 11 de “dezembro de 18142. 
Foi elle quem primeiro pôz em pratica, com o8 
alumnos do Collegio Militar, a taetica que mui- 
tos annos depois foi substituida, de cuja exeeu- 
ção mostrou a possibilidade, apezar de muito com- 
plicada. Pela ordem de 14 de outubro de 1845 foi 
exonerado da commissão que exercia no Collegio 
Militar. Quando, por effeito da revolução de 6 de 
outubro e eontra revolução de 9 do mesmo mez 
de 1846, se mobilisou o exercito, foi nomeado ins- 
truetor de recrutas do deposito da Graça, em 14 
de fevcreiro de 1847, e logo a 1 de março seguin- 
te declarado seu ecommandante. O methodo, or- 
dem e assiduidade que empregou n'este serviço, 
instruindo milhares de recrutas que fôram preen- 
eher as fileiras do exereito, foi altamente apre- 
ciado, c tanto que, apezar de capitão, foi enear- 
regado de organisar o batalhão de caçadores n.º 
2, que commandou com esse posto desde agosto 
d'esse anno, e continuou a commandar quando 
promovido a major por deereto do 23 de março 
de 1850, contando a antiguidade de 4. Pouco de- 
pois era nomeado chefe interino do Estado Maior 
dos batalhões nacionges de Lisboa. Foi nomeado 
2.º commandante da guarda municipal de Lisboa 
por decreto de 31 de maio de 1551. A 26 de ja- 
neiro de 1558 foi promovido a tenente-coronel, e 
2.º commandante do deposito geral de recrutas 
de Mafra no dia 1 de julho de 1859. A 8 de fe 

vereiro de 1361 foi promovido a coroncl; a gene- 
ral de brigada a 26 de janeiro de 1870; n'esse 
mesmo anno foi nomeado commandante d'uma 
das brigadas de instrucção e manobra Ainda 
em 1870 foi chamado ao ministerio, no gabi- 
nete presidido pelo marquez, e depois duque 
d'Avila, encarregando-se da pasta da guerra. De 

pois foi por alguus annos direetor da administra- 
gão militar, dando desenvolvimento a esse ramo 
de serviço, fazendo montar em diversos pontos as 
padarias militares. Em 18>1 teve o encargo das 
inspecções dos corpos de infantaria e caçadores, 
e sendo promovido a gencral de divisão em 1382, 
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e poueo tempo depois eommandante interino da 
3º divisão, no Porto, substituindo no seu i - 
dimento o general marquez de Torres NE. 
Adoecendo n'aquella eidada, reeolheu-se a Lis- 
boa, onde falleceu. 9 gencral Moracs Rego er 
comendador da ordem da Torre e Espada, E 
que já era cavalleiro desde 6 de outubro de 1832; 
da de Nossa Senhora da Conceição de Villa Vi- 
çosa; grã-eruz da de S. Bento de Aviz; da de Car- 
los IIl, de Hespanha, pelos serviços prestados 
nas acções de 22 e 23 de julho do meswo anno. 
Possuia a medalha de D. Pedro e D. Maria, al- 
garismo n.º 9. 

Rego (Pedro Vaz). Notavel mestre de eapella 
na cathedral de Evora. N. em Campo Maior a 8 
de março de 1670, fal, em Evora a 8 d'abril de 
1736. Era filho de Manuel Vaz Rego e de Brites 
Lopes. Cursou musica e latim no seminario de 
Evora, onde era mestre Diogo Dias Melgaço. Foi 
muito apreciado na poesia portugueza e na cas- 
telhana. Exereeu por algum tempo o cargo de 
mestre da capella na sé d'Elvas, voltando depois, 
em 1697, a Evora para substituir Melgaço, que 
estava doente, tornando-se seu successor, quan- 
do este falleceu, em 1700. Mais tarde foi elevado 
a reitor do seminario, logar que exercia quando 
fallecen. Pedro Vaz Rego deixou manuscripto 
um Tratado de musica, e uma obra intitulada : 
Defensa sobre a entrada da novena da Missa Sca- 
la Aretina, composta pelo padre Francisco Valls, 
mestre da Cathedral de Barcelona. Consta que no 
cartorio de musica da sé de Evora se conserva- 
vam as seguintes composições: 1.º Missa a 4 cô- 
ros; 2.º Missa a 2 côros; 3.º Duas missas de es- 
tante, intituladas: 1º Tantum ergo Sacramento, 
com um enigma no Agnus Dei; 2.º Ad Omnem To- 
num; 4.º Psalmos a 4 côros; 5.º Hymnos, motetes 
e graduaes a diversas vozes. 6.º Lamentações da 
semana santa, a 3 côros; 7.º Textos da Paixão, a 
4 vozes; 8.º Villaneicos do Natal, Conceição, Epi- 
phania, ete. Esereveu: Terremotos de Sicilia, era 
verso, livora, 1690; foi escripto sendo ainda o au- 
tor collegial no seminario; Fama posthuma do Ez 
celentissimo Duque do Cadaval o Senhor Nuno Al- 
vares Pereira de Mello; romance heroico; saiu nas 
Ultimas Acções do mesmo Duque, Lisboa, 1730; En 
ora buena, que dio Evora Ciudad á la Serenissi- 
ma Señora Princeza del Brazil nuestra Serora, 
Lisboa, 1729; Romance endecasylabo no dia dos 
annos do Serenissimo Senhor Infante D. Antonio; 
Soneto do fuustissimo dia de annos do serenissimo 
Senhor D. Antonio; tin alabança de la Salve Re- 
gina que compuso en Musica Su Alteza Real de la 
Serenissima Princeza de las Asturias; romance 
heroico; No applauso que a cidade de Evora fez 
pelo doutoramento do Sercnissimo Senhor D. José; 
romance gratulatorio; Memorial no faustissimo dia 
de annoa do Serenissimo Senhor Infante D. Anto 
nio que Deus guarde; romance heroico; Relação das 
Festas com que a cidade de Evora celebrou as ale- 
gres noticias que recebeu em 2 de junho de 1106; 
compoz a Musica, e recopilou estas Memorias 
Pedro Vaz Rego, Mestre da Capella da Santa Sé, 
Cathedratico de Musica na mesma, e Reitor do 
Collogio do Illustrissimo Senhor Arcebispo; Evo- 
ra, 1705. As alegres noticias que aquellas festas 
celebraram, fôram, segundo declara o mesmo fo- 
lheto: 1.º As melhoras do infante D. Manuel; 2.º 
A Restauração de Barcelona; 3.º A Conquista de 


foi nomeado commandante da 4.º divisão militar, | Ciudad Real pelo marquez das Minas; 4.º À chc- 
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zas. 
toque de Barros do). Foi o 17.º gover 
ilhas de Cabo Verde, para quo foi no- 
em 1648, fallecendo n'este mesmo anno. 
P. Sebastião do). Era canarim, brahma- 
gem, pois nasceu em Neura, districto 
a de Gôa. Desconhecem-se as datas do nas- 
o e fallecimento, mas presumc-se que nas- 
pouco mais ou menos, cm 1699, Foi pri- 
ente clerigo secular e parocho d'algumas 
s da diocese de Gôa; depois vestiu o habi- 
congregação do oratorio, de S. Filippe Ne 
20 de janeiro de 1720. Foi encarregado da 
) do Canará, e ali fundou uma egreja, com 
erarios e officiaes que levou de Gôa. Escreveu: 
a do veneravel P., José Vaz, da congregação do 
atorio de S. Filippe Nery da cidade de Gôa, 
ador da laboriosa missão que os congregados 
a casa tem á sua conta na ilha de Ceilão, 
oa, 1745; houve 2.º edição, publicada em Mar- 
o, em 1867; n'esta reimpressão foi accrescenta- 
do P. Rego, o seu: Sermão de Santa Cruz dos 
lagres, titular da congregação do oratorio de 
; que no anno de 1745 recitára, dedicando-o a 
Irei D. José I, cuja primeira edição apparoce- 
a em Lisboa, em 1759. Deixou varias obras ine - 


Rego (Valentim Evaristo do). Engenheiro. N. 
Lisboa em 1852, fal. a 22 de maio de 1884. 
irmão do engenheiro naval Gregorio Nazian 
no do Rego. (V. este nome). Era ainda muito 
vo quando foi empregado na Companhia de 

s publicas, organisada em 1845 a 1846 sob o 
overno do conde de Thomar. Suspensos os tra 
* balhos da Companhia por causa dos successos po- 
liticos d'esse tempo, passou pouco depois para 0 
antigo Archivo Militar. Tendo o curso da Eseola 
Polytechnica, foi escolhido para ir a França es- 
tudar engenharia na escola respectiva, e para ali 
partiu juntamente com outros companheiros de 
estudo. Terminando o curso voltou a Portugal 
trazendo attestados importantes da sua applica- 
ção e conhecimentos. O governo havia estabele- 
cido um premio de 2008000 réis para o melhor 
album de desenhos que os subvencionados apre- 
sentassem, e esse premio foi dado a Valentim do 
| Rego. O governo logo o encarregou de fazer os 

projectos da estrada de Chaves a Cavez, Villa 
Pouca d'Aguiar, etc. Concluindo este serviço, foi 
| nomeado director das obras publicas na Figueira 
da Foz e em Coimbra. Mais tarde, sendo director 
| geral dos telegraphos e faroes do reino o enge 
| | nheiro Jesé Victorino Damasio, foi Valentim do 
Rego nomeado inspector dos telegraphos. Por 
morte de José Victorino Damasio foi occupar 
| aquelle cargo José Diogo Mousinho, e quando 
falleceu este engenheiro, assumiu Valentim do 
Rego o logar de director. Fôram importantissi- 
mos os serviços que prestou, no exercicio do seu 
| cargo. Coube-lhe a parte espinhosa de represen 
tar Portugal, ainda como inspector, nos congres 
sos telegraphicos de Vienna d'Austria e de Roma, 
| | e depois como director, no de Londres em 1878, 
No congresso de Vienna d'Austria, Valentim do 
| Rego tornou-se do tal fórma distincto, que, de mo 
| desto representante d'un: paiz pequeno, passou a 
occupar a primeira plana, depois d'uma discussão 
“em que mostrou uma proficiencia muito acima do 
| commum, que o fez respeitar, sendo nomeado pa- 
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s e naus da India carregadas de | ra todas as commissões e decidindo-se a maior 


parte das questões segundo o seu parecer. No 
congresso de Londres, depois de ter rebatido as 
asserções do proprio ministro des correios é tele- 
graphos do França, Mr. Cochery, que tinha usa- 
do da palavra pela primcira vez para combater a 
taxa fundameutal, viu-se apoiado na sua opinião 
pelos delegados da Belgiea e da Austria. Quando 
Valentim do Rego chegou a Portugal foi exono- 
rado do seu cargo de director dos telegraphos 
pelo ministro das obras publicas, o conselheiro 
Saraiva de Carvalho. Algum tempo depois o illus- 
tre engenheiro teve a nomeação de chefe da re- 
partição deobras publicas do ministerio respectivo. 
A sua saude, porém, estava abalada, e pouco o 
deixou gosar do seu novo cargo. Desde dezembro 
de 1881, que a doença que o prostrara, principiou 
a atacal-o dolorosamente. Ora melhor, ora peor, 
desde 1832 que a gua vida era uma lucta com a 
morte, até que succumbiu. 

Rego. Pov. e freg. de S. Bartholomeu, da prov. 
do Minho, conc. e com. de Colorico de Basto, 
distr. e arceb. do Braga; 236 fog. e 1:001 hab. 
Tem ese. do sexo fem. Está situada a 1 k. da es 
trada real de Fafe à ponte de Cavez, a 9 da mar 
gem direita do rio Tammega, o a 13 de Freixieiro, 
séde do conc. O D. abbade benedictino do con- 
vento de Pombeiro aprescntava o vigario que 
tinha 508000 réis e o pé d'altar. A terra é muito 
fertil em todos os gencros agricolas do paiz, e 
produz muito bom vinho denominado de Basto. 
Cria muito gado de toda a qualidade, que expor: 
ta, e nos seus montes ha muita caça. Pertence å 
6.a div. mil. e ao distr. de recrut. e res. nº 19, 
eom a séda em Chaves. || Povoações nas fregue 
zias: Santa Maria, de Abbade de Neiva, conc. de 
Barcellos, distr. de Braga. || S. Martinho, de Al- 
varedo, conc. do Melgaço, distr. de Vianna do 
Castello. | S. Martinho, de Arada, cone. ds Ovar, 
distr. de Aveiro. || S. Martiuho, de Campo, cone. 
de Povoa do Lanhoso, distr. de Braga. || S. João 
Baptista, de Campos, cone. de V. N. da Cerveira, 
distr. de Vianna do Castello. || Santa Maria, de 
Canedo, cone. de Celorico de Basto, distr. de 
Braga. || S. Pedro, de Cancdo, cone. da Feira, 
digtr. de Aveiro. {| S. Mamede, de Caniçada, cone. 
de Vieira, distr. de Braga. | Ilha da Madeira; S. 
Salvador e conc. de Santa Cruz, distr. do Fon- 
chat. !| Santa Christina, de Couto, conc. de Santo 
Thirso, distr. do Porto. '| S. Martinho, de Dume, 
conc. e distr. de Braga. || 5. Thiago, de Fontão, 
conc. de Ponte do Lima, distr. de Vianna do Cas 
tello. || Santa Maria, de Freiriz, cone, de Villa 
Verde, distr. de Braga. || S. Claudio, de Geme, 
do mesmo conce. e distr. || Santo Estevão, de Ge- 
raz do Minho, conc. de Povoa de Lanhoso, do 
mesmo distr. || S. Salvador, do Ginzo, conc. de 
Barcellos, do mesmo distr. | Santa Eulalia, de 
Gondoriz, conc. de Arcos de Valle-de Vez, distr. 
de Vianna do Castello. || Santa Marinha, de Gon- 
tinhães, conc. de Caminha, do mesmo distr. || 
Santo Ildefonso, cone. de Elvas, distr. de Porta- 
legre. || S.João Baptista, do Loredo, conc. de Am a- 
rante, distr. do Porto. || S. Thiago, de Lustosa, 
conc. de Louzada, do mesmo distr. || S. Mamede, 
de Madail, conc. de Oliveira de Azemeis, distr. 
do Leiria. | Santo André, de Molares, conc. de 
Celorico de Basto, distr. de Braga. || S. Lourenço, 
de Navarra, cone. c distr. de Braga. || S. Mame- 
de, de Negrellos, cone. de Santo Thirso, distr. do 
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ponto S. Miguel, de Oriz, conc. de Villa Verde, 
distr. de Braga. || S. Simão, de Oyan, conc. de Oli- 
veira do Bairro, distr. de Aveiro. || O Salvador, 
de Peuajoia, conc. de Lamego, distr. de Vizeu. | 
S. Salvador, de Portella Suzã, conc. e distr. de 
Vianna do Castello. || S. Lourenço, de Prado, conc. 
de Melgaço, do mesmo distr. || S. Pedro, de Riba 
de Moiro, conc. de Monsão, do mesmo distr. || S. 
Pedro, de Seixas, couc. de Caminha, do mesmo 
distr. | Santa Maria, de Sobrcposta, conc. c distr. 
de Braga. | N. S." d'Annunciação, de Torredeita, 
conc. e distr. de Vizcu. || S. Romão, de Ucha, cone. 
de Barcellos, distr. de Braga. || S. Pedro, de Val. 
bom, conc. de Villa Verde, do mesmo distr. || S. 
Bartholomcu, de Veiros, conc. de Estarreja, distr. 
de Avoiro. || S. João Baptista, de Villar do Mon 
te, conc. de Ponte do Lima, distr. de Vianna do 
Castello. ! S Miguel de Villarinho, conc. de San- 
to Thirso, distr. do Porto. || Ilha do Corvo; N.S. 
dos Milagres, de Milagres, conc. de Villa do Cor- 
vo distr. de Horta. 

Rego d'Agua. Povoações nas freguczias: San- 
ta Maria, de Magdaleua, conc. de V. N. de Gaia, 
distr. do Porto. fem correio com serviço de pos- 
ta rural. | S. Lourenço, de Alhos Vedros, conc. 
da Moita, distr. de Lisboa. || Santa Maria de Al 
caçova e conc. de Montemór-o Velho, distr. de 
Coimbra. 

Rego da Amoreira, Pov. na freg. de S. João 
Baptista e conc. de Alcochete, distr. de Lisboa. 

Rego de Arada. Pov. na freg. de Santa Ma- 
rinha, de Avanca, conc. de Estarreja, distr. de 
Aveiro. 

Rego de Azar. Pov. na freg. de Santa Com- 
ba, conc. de Ponte do Lima, distr. de Vianna do 
Castello. 

Rego de Baixo. Povoações nas freguezias: S 
Pedro, de Maceda, conce, de Ovar, distr. de Avei- 
ro. || S. Thiago, de Figueiró do Campo, cone. de 
Sourc, distr. de Coimbra. 

Rego da Barca. Pov. na freg. de N. 8.º d'As- 
sumpção e conc. da Torre de Moncorvo, distr. de 
Bragança. 

Rego de Barros (Luiz do). Governador do 
Pará, que em 1633 foi encarregado de governar 
aquella capitania, com independencia do gover- 
no de Maranhão, mas era sia sua sevcridade c 
fôram taes as suas injustiças que a capitania se 
revoltou, e o governador teve do fugir. 

Rego de Benfins Pov. na freg. de Santo An- 
touio dos Ulivaes, conc. e distr. de Coimbra. 

Rego Botelho (Antonio Maria Holtreman do 
Rego Botelho de Faria, conde de). Proprictario na 
ilha Terceira, onde reside na cidade de Angra do 
Heroismo. N. na quinta do Dr. Holtremau em 
Santo Quintino, freguezia de N. S.' da Piedade, 
onde foi baptisado, do conc. do Sobral de Monte 
Agraço, em agosto de 1¢51, sendo filho de João 
Mauucl do Rego Botelho de Faria, que era mor- 
gado nas ilhas de S. Miguel e Terceira, e do D. 
Narcisa Adelaide das Neves Holtreman, neto pa- 
terno do João Maria do Rego Botelho e de Anna 
Elvira da Camara, o materno do Dr. Antonio Ma- 
ria Ribeiro da Costa Ioltreman o de D. Libanis 
Augusta das Neves Holtreman, Casou a 25 de no- 
vembro do 1878 com D. Maria Sieuve de Menc- 
zcs, filha dos condes de Sicuve de Menezes. 
Deste consorcio houve dois filhos: João Baldaia 
do Rego Botelho, e D. Margarida do Rego Boto- 
lho, actualmeute viscoudessa da Agualva, por ter 
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casado com o visconde d'este titulo, Jacinto Car- 
los da Silva, residente em Angra do Heroismo. 

Rego das Cannas. Pov. na freg. de 5. Pedro, 
de Aradas, conc. e distr. de Aveiro. 

Rego de Chaves. Pov. na freg. do Salvador, 
de Joanne, conc. de V. N. de Famalicão, distr. 
de Braga. 

Rego de Cima Povoações nas freguczias: S. 
Pedro, de Maceda, conc. de Ovar. distr, de Avei- 
ro. || S. Thiago, de Figuciró do Campo, conc. de 
Sourc, distr. de Coimbra 

Rego Cimeiro Pov. na freg. de N. S.* da Gra- 
ça, de Aguda, conce. de Figueiró dos Viuhos, dis- 
tr, de Leiria. 

Rego do Espinheiro. Pov. na freg. de S. Paio, 
de Requeixo, conc. e distr de Aveiro. 

Rego Fundeiro. Pov. na treg. de N. S. da 
Graça, de Aguda, cone. de Figueiró dos Vinhos, 
distr. de Leiria. 

Rego-Jardim Estação do Caminho de Ferro, 
na linha de Cintura, entre as das Laranjeiras e 
Entre Campos, freg. de S. Sebastião da Pedrei- 
ra, 3.º bairro de Lisboa. 

Rego da Leirosa. Pov. na freg. de N. S." do 
O", de Paião, conc. de Figueira da Foz, distr. de 
Coimbra. 

Rego Lima (José Maria do). Capitão do es- 
tado maior de iufantaria, lente da Escola do 
Excreito, engenheiro de 1.º classe da ca de 
minas do corpo de cngenheiros d'obras publicas, 
etc. N. em l1 d'agosto de 1351, fal. a 15 de se- 
tembro de 1901. Assentou praça no regimento de 
infantaria n.º 16 a 7 d'outubro de 1875, sendo 
promovido a alferes para o regimento n.º 2 de 
caçadores da rainha, a 8 de janeiro de 1879, ten- 
do sido premiado em todos os annos do curso. Foi 
promovido a tenente em 31 d'outubro de 1884, e 
a capitão em 3 d'abril de 1893. Quando falleceu, 
era capitão do estado maior da sua arma, e 0 of- 
ficial n.º 1 para ser chamado ao tirociuio para 
major. Rego Lima, que tinha o curso de enge 
nheiro de mioas pela escola de Paris, fóra em 
1898 á Africa Occidental, por ordem do miuiste 
rio das obras publicas, a fim de proceder a uns 
estudos nas minas de Cassinga. O trabalho ex 
cessivo, a que se entregou durante seis mezes n’a - 
quellas regiões inhospitas, lhe prejudicou mui 
to a saude, causando-lhe a morte, pois o victima- 
ram as febres adquiridas em Africa. Foi incan- 
savel como lente da Escola do Exercito, onde re- 
gia a 19.º cadeira, geologia applicada, arte de 
minas, comprehendendo exploração de minas e 
preparação mechanica dos minerios: e devem-se- 
lhe muitos trabalhos sobre geologia. 

Rego de Mansos. Pov. na freg. de S. Nico- 
lau, conc. e distr. de Santarem. 

Rego da Marta. Pov. e freg. dc S. Pedro, da 
prov. da Extremadura, conc. e com. de Alvaiaze- 
re, distr. de Leiria, bisp. de Coimbra; 3415 fog. è 
1:318 habitantes. Tem cscolas d'ambos os sexos 
c estação postal. Está situada junto da estrada 
que vae de Coimbra = Thomar, a 6 k da mar- 
gem direita do rio Zezcre, e a 12 da sédo do 
conc. Houve aqui um convento, parece que de 
monges benedictinos, fundado em tempos remo- 


"tos, o que ainda cxistia cm 1159, como consta da 


doação que n'essc auno D. Affonso Henriques fez 
aos Templarios. Pertence à 5." div. mil. e ao dis 
tr. de recrut. e res, n.º 15 com a séde em Tho- 
mar. Teudo s.do aunexada ao conc. de Ferreira 


























c par decreto de 7 de setembro do 1895, 
nguiu o de Alvaiazere, voltou a este 
restaurado por decreto de 13 de janeiro 
348. || Pov. na freg. de N. 8.º da Graça, de | 
| conc. de Ferreira do Zezerc, distr. de 


em. e 
o do Outeiro. Pov. na freg. de Santa Ma- 
Lijó, cone. de Barcellos, distr. de Braga 
ego Pinhelro. Poy. na freg. de S. Pedro, de 
vintes, cone. de V. N. de Gaia, distr. do Porto. 
em caixa postal. 
Rego Secco Pov. na freg. de S. Thiago, de 
Encourados, conc. de Barcellos, distr. de Braga. 
"Rego Travesso Povoações nas freguezias: 
N. S.de Aboboris, de Amoreira, cone. de Obi. 
“dos, distr. de Leiria. || S. João da Boa Vista, de 
Oliveira de Fazemão, cone de Taboa, distr. de | 
Coimbra. || N. S." d'Assumpção, conc. e distr. de 
Leiria. 
Rego da Venda Pov. na freg. de Santo An- 
tonio, de Oliveirinha, couc. e distr. de Aveiro. 
Rego da Vide. Pov. na freg. de S. Sebastião, 
de Côbro, conc. de Mirandella, distr. de Bra- 
gança. 
* Regoa (Manuel Guedes Leite de Gouveia To 
“var, 1.º visconde da). Bacharel formado em Di- 
reito pela Universidade de Coimbra. N. a 29 de 
rço de 1835, sendo filho de José Guedes Leite 
e Figueiredo, capitão mór de Peso da Regoa e 
proprietario, e de sua mulher D. Maria Leonar- 
da de Gouveia Tovar. Fal. no Funchal a 26 de 
“fevereiro de 1893. Foi conservador privativo 
“do registo prediel da comarca de Peso da Regoa, 
tendo sido por varias vezes administrador do 
conc. da dita comarca, onde tambem era proprie- 
tario e capitalista, Casou a 18 de setembro de 
1881 com D. Maria Ignez Gomes, filha de José 
João Gomes e de D. Floriana Joaquina de Je- 
sus, e que falleceu em 19 de maio de 1904. Esta 
senhora era então já viuva de Luiz Carlos 
Pinto de Carvalho. O titulo foi concedido por de 
creto de 1 de setembro de 1887, O seu brazão 
d'armas é o seguinte: Escudo esquartelado: no 
primeiro quartel as armas dos Pereiras: Em cam- 
po vermelho uma cruz de prata floridae vasia do 
campo; no segundo as dos Pintos: Em campo de 
prata cinco quadernas de crescentes de ea, 
em aspa; no terceiro, as dos Cardosos: Em cam- 
po vermelho dois cardos de verde floridos, com 
flóres e raizes de prata, entre dois lees de ouro 
batalhantes, armados de vermelho; no quarto as 
dos Vellozos: Em campo vermelho um castello de 
prata com tres torres e acima de cada uma d'es- 
tas uma fôr de liz de onro em chefe; o castello 
sobre um monte de sua côr com portas e frestas 
de negro e junto a este um açôr com uma perdiz 
nas unhas, tudo de suas côres; n'este brazão tem 
por differença uma brica de ouro e n'ella um tri- 
folio preto Estas armas fôram conferidas por al- 
vará de successão a José Pinto Velloso de Bouro 
Pereira, cavalleiro da ordem de Christo, a 27 de 
novembro de 1728. 
Regoa. Villa da prov. de Traz-os Montes; es- 
ta antiga pov. ea de Peso fórmam o cone. e 
com. de Peso da Regoa, no distr. de Villa Real, 
bisp de Lamego. (V. Peso da Regoa, Portugal, 
vol. V, pag. 693 e seguintes) Accrescentaremos 
aqui a descripção do padrão ou cruzeiro do Se 
Bhor da Agonia. Este padrão, além da base, é 
“constituido por uma columna de ordem composi- 
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ta, sobre cujo capitel so levauta uma pequena 
cruz, com a imagem de Christo de tosco lavor, 
sob a deuominação de Senhor da Agonia. À ima- 
gem, apezar de pouco artistica, era muito vene- 
rada pelos devotos, que a tinham na conta de ex- 
cessivamente milagrosa. Estava resguardada por 
uma especie de alpendre, no adro da cgreja ma- 
triz. Os habitantes trataram de lhe erigir uma 
capella especial sob o seu titulo, e para ali remo- 
veram o padrão, que esteve muitos annos na sa- 
cristia, até que foi transferido para a porta de 
entrada, proximo do guardavento. A capella foi 
começada a construir em 1744, ficando concluida 
tres annos depois, tendo sido mestre da obra Jo - 
sé Pereira Braga, que em 6 d'agosto d'aquelle 
auno passon recibo na importancia de 1878900 
reis, primeiro pagamento da sua empreitada. Es- 
tes apontamentos são extraidos da obra impres- 
sa no Porto em 1907, sob o titulo de Apuntamen- 
tos para a historia da villa do Peso da Regoa, 
por José Affonso Soares. 

Regodeiro. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Múrias, conc. de Mirandella, distr. de Bragança. 

Regonfe. Povoações nas freguezias: Santa Ma- 
rinha, de Albeira, conc. de Barcellos, distr. de 
Braga. || S. Romão, de Carvalhosa, conce. de Mar- 
co de Canavezes, distr. do Porto. | S. Pedro, de 
Covello de Paivô, cone. de S. Pedro do Sul, dis- 
tr. de Vizeu. || S. Salvador, de Ginzo, cone. de 
Barcellos, distr. de Braga. || 5. João Baptista, de 
Portella," conc. de Monsão, distr. de Vianna do 
Castello. 

Regras. As armas pertencentes a este appel- 
lido, taes como se encontram no tumulo de João 
das Regras no conveuto de S. Domingos de Bem- 
fica, são: Escudo franxado nos campos alto e bai- 
xo; em vermelho uma cruz de ouro florida e aber- 
ta, nos quarteis dos lados em campo de ouro uma 
serpente vermelha batalhante com as azas aber- 
tas e a lingua saida; timbre, as duas serpentes 
do escudo. 

Regras (João Affonso das). Notavel juriscon- 
sulto mais conhecido pelo nome de João das Re. 
gras. Um dos vultos mais brilhantes da historia 
de Portugal, e um dos homens que maiores ser- 
viços prestou á independencia da patria. N. cın 
Lisboa, sendo filho de Affonso Annes das Regras, 
pessoa de antiga nobreza, c de sua mulher Sil- 
vestra Esteves, tambem de familia nobre. Saiu 
de Portugal a catudar, como então havia costume, 
nas universidades estrangeiras o direito romano, 
que estava enthusiasmando, n'essa epoca, todos 
os espiritos cultos. À mais importante d'essas uni- 
versidades era a de Bolonha, onde era professor 
o famoso Bartholo, que teve João das Regras por 
um dos scus discipulos mais brilhantes. Voltou á 
patria em 1382, e não podemos imaginar a cdade 

ue teria então. Sc pudermos ter fé no que diz 

arbosa Machado, na Bibliotheca lusitana, que 
elle morreu com 80 annos, teria n'esta occasião 
58, cdade muito adcantada para um homem que 
acaba de se doutorar. Se suppuzermos que Bar. 
bosa faz o calculo sappondo que elle morreu em 
14142 por confusão que faz entre a era de Cesar 
e a de Christo, sc nasceu portanto em 1362, teria 
só 20 annos, o que tambem é muito pouco para 
um homem que logo alcançou tamanha reputação, 
que el-rei D. Fernando 1 o consultava já em as- 
mumptos de magna importancia. Seja como fôr, o 
certo é que cm 1383, quando o paiz se insurgiu 
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contra D. Leonor Telles e contra as pretenções 
do rei de Castella, João das Regras lançou Ee com 
ardor na causa nacional, e bandeou-se com o Mes- 
tre de Aviz que, não podendo dar-lhe os sêllos do 
reino, porque já os tinha Lourenço Annes Foga- 
ça, tamhem seu partidario, o nemeou chanceller 
interino, emquanto Lourenço Fogaça estava em 
Inglaterra negociando uma alliança. Prestou João 
das Regras no exercicio d'esse cargo relevantes 
serviços, e quando, levantado o cêreo do Lisboa 
e expulsos do reino pela primeira vez os caste- 
lhanos, em 1385, se tratou de se reunirem côrtes 
em Coimbra, para se tratar da escolha do rei. Es- 
tavam divididos os espiritos, porque havia uas 
côrtos muitos partidarios dos filhos de D. Ignez 
do Castro, que eram considerados legitimos, des- 
de o momento em que D. Pedro 1 jurára solemne- 
mente que fôra casado com D. Ignez deCastro.Es- 
ses partidarios tinham por chefe Martim Vasques 
da Cunha, e eram exclusivamente fidalgos, por- 
que o povo pugnava todo pela causa do seu elei- 
to, do Mestre Eh Aviz, o seu predilecto principo. 
Foi n'essa occasião que João das Regras prestou 
å sua causa verdadeiros e relevantes serviços, 
com a sua eloquencia, com a sua sciencia juridi- 
ca, e sobretudo com a sua habilidade, porque dis- 
poz a sua argumentação de fórma tal que, reser- 
vando para 0 fim um documento que ohtivera, c 
que demonstrava evidentemente que o casamento 
de D. Ignez de Castro com D. Pedro, se existira, 
se fizera sem as dispensas necessarias, destruiu 
completamente as ohjecções dos adversarios, e 
promoveu definitivamente a eleição do Mestrc de 
Aviz, que, acelamado rei com o nome de D. João 
I, tratou de recompensar João das Regras pelos 
serviços que lho prestáva n'esse campo de hata- 
lha capecial em que valia mais a palavra de João 
das Regras do que a espada de D. Nuno Alvares 
Pereira. Em quanto durou a lucta accesa, de cujo 
resultado dependia a salvação da patria e a sal- 
vação do throno do Mestre de Aviz, D. Nuno Al- 
vares Pereira e João das Regras auxiliavam-se 
mutuamente. D. Nuno, em Coimbra, reforçava os 
argumentos de João das Regras applaudia:os, 
extasiava se deante da sua sciencia, João das 
Regras, em Aljuharrota, comhatia como valente 
soldado, debaixo das ordens do condestavel, 
cujo valor apregoava e muito elogiava. Mas 
quando vciu a paz, quando D. João se achou 86- 
lidameute sentado no seu throno, a lucta entre o 
condestavel e o chanceller-mór começou ardente, 
implacavel, obstinada. Geravam essa inimizade 
não só diferença de caracteres, como tambem 


diferenças de politica. D. Nuno Alvares Pereira Casa Real, que era a mais qualificada nobreza da 
era o homem dos tempos cavalleirosos que fiada | fidalguia n'aquelles tempos, o o fez seu privado ; 


vam, João das Regras das diplomaticas cras que 
se abriam. D. Nuno Alvares Pereira o ultimo dos 
barões, João das Regras o primeiro dos ministros 
omnipotentes, não se podiam entender. Queria es 
te nivelar tudo deante do throno, aqueilc queria 
que entre a cerrada phalange das espadas d'uma 
nobreza inquieta rosplandecesse, mas apenas co- 
mo a do primeiro entre os fidalgos, a espada do 
soberano. Era uma lucta entre os dois principios 
que esses dois homens representavam. João das 
Regrae, jurisconsulto imbuido nos principios do 
direito romano que traziam então preoceupada a 
attenção da Enropa, principios que tinham por 
base o dogma da omnipotencia régia, não queria 
nem admittia cousa alguma que lembrasse o feu- 
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dalismo; habil politico, entendia que para | 
seguir esse fim, ora indispensavel a allia 
rei com o povo contra a nobreza, a extineção ox- 
cessiva dos prestamos que representavam uma 
formula quasi feudal; D. Nuno Alvares Percira, 
imbuido de ideias cavalheirescas, tendo em gran- 
de conta a nobreza, detestava a politica do chan- 
celler; D. João 1, que tinha a consciencia de que 
só assim poderia governar devéras, inclinava-se 
e muito para csse ladc; isto irritava D. Nuno Al- 
vares Pereira e deu origem a graves dissidencias 
entre o rei e o seu amigo predilecto, dissidencias 
que depressa passaram, contentando o rei como 
pôde o seu amigo, sem deixar comtudo de seguir 
a linha traçada pelo chanceller. Um dos grandes 
merecimentos de D. João I foi exactamente o ter 


João Affonso das Regras 


sahido manter a balança entre esses dois repre- 
sentantes de principios exactamente oppostos, à 
quem devia egualmente relevantissimos serviços 
e que tinham egual parte no seu valimento, posto 
que para João das Regras se inelinassc mais o 
seu espirito, o para D. Nuno mais o seu coração. 


Alvares Pereira, D. Nunu), assim como a João 
das Regras, a quem deu o fôro de cavalleiro da 


casou-o, em Coimbra, com D. Leonor da Cunha, 
filha herdeira de Martim Vaz da Cunha, senhor 
das terras de Bésteiro, Ceia, Gouveia, e do con 
celho de Santo Antão de Gulfar, Penalva e Lou- 
zada, e de D. Thoreza Telles dc Girão. João das 
Regras teve uma unica filha, que foi D. Branca 
da Cunha, que desposou scu tio D. Affonso, cha- 
mado de Cascaes, filho natural do infante D. João 
c neto de D. Pedro I c de D. Ignez de Castro. 
A neta de D. João das Regras, D. Izabel, casou 
com o conde de Monsanto, e foi o tronco da casa 
dos marquezes de Cascaes. À iufluencia de João 
das Regras fez se sentir vivamente na legislação 
de D. João 1; foi elle quo lhe inspirou a lei men- 
tal, que só el rei D. Duarte promulgou, e que tor- 
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mente impossivcl o catabelecimento 
fórina de feudalismo entre nós, e que 
va de um modo notavel a importancia e o 
rio dos fidalgos; foi elle que dirigiu a politi- 
 corôa com relação aos prelados, politica ha 

» pela qual foi cortando a jurisdieção que 
se arrogavam priucipalmente no Porto, 
do voltar á corôa os direitos majestaticos, 
andavam d'ella alienados. Muitas medidas im. 
tes tomou D. João I, inspirado pelo chan- 
ler, e foi este quem primeiro compilou as lcis 
paiz. À esse respeito escreve Barbosa Macha- 
“ua Bibliotheca Lusitana: «No anno de 1425 
381) ordenou cm um volume as lcis d'esse rei- 
que andavam dispersas e lhes juntou as leis 
do codigo do imperador Justiniano, com inter 

pretações de Bartholo e Accursio De maneira 
(como escreve Duarte Nunes do Leão, Chronica 
de el-rei D. João 1, cap. 99) que as opiniões de 
Accursio e Bartholo, approvadas por elle fossem au- 
thenticas e valessem como leis e pur ellas se deter 

minassem as causas. Isto foi por a grande afeição 
que o doutor João das Regras tinha a Bartholo, 
cujo discipulo fora em Bolonha, de que teve origem 
a lei d'esse reino que manda que nas decisões das 
causas se diga a opinião de Bartholo, quando não 
houver texto nem glossa ou commum opintão em con- 
trario... D'essa collceção de leis feita por João 
das Regras se formou o directorio pelo qual se 
“julgavam as causas civeis e crimes, até que che- 
gando o anno de 1512, saiu impresso com o titulo 
Ordenações do reino de Portugal, Lisboa. Sairam 
segunda vez novamente corrigidas em lettra go- 
thica, Lisboa, 1514. Terceira vez com additamen 

tos. Evora... 1521... Lisboa a 17 de julho de 
1526. Sevilha... 17 de julho de 1533... Lisboa... 
3 de março de 1565... Lisboa 1603... Lisboa 
1536... Lisboa 1695... e nltimamente Lisboa... 
1708.»João das Regras parece que tambem adic 

cionou o Nobiliario dv infante D. Pedro e esere 

ver um Summario dos Reis de Portugal. Era mui- 
to devoto da ordem dominicana; aconselhou a D. 
João I que fundasse um convento d'essa ordem 
cm Bemfica, e ali quiz ser sepultado. Esse con 

vento cra o de S. Domingos de Bemfica. João das 
Regras falleceu a 3 de maio de 1404, da era de 
Christo, 1442 da de Cesar, e segundo a sua vou 

tade, foi sepultado na egreja do convento, n'um 
sumptuoso tumulo. V. Bemjica, Portugal, vol. Il, 
pag. 286. 

Regueira. Povoações nas freguezias: N. 5.º 
d'Assumpção, de Cabração, conc. de Ponte do Li- 
ma, distr. de Vianna do Castello. || S. Lourenço, 
de Durrães, conc. de Barcellos, distr. de Braga. 
|| S. Thiago, de Gemieira, conc. de Ponte do Li- 
ma, distr. de Vianna do Castello. || N. S.º do Am- 
paro, de Mira, conc. de Porto de Moz, distr. de 
Leiria. !| Santa Maria, de Miranda, couac. de Ar- 
cos de Vallo-de-Vez, distr. de Vianna do Castel- 
lo. || S. Pedro e conc. de S. Pedro do Sul, distr. 
de Vizeu. || S. Salvador, de Victorino das Donas, 
conc. de Ponte do Lima, distr. de Vianna do Caa- 
tello. || Santo André, de Victorino dos Piães, do 
mesmo conc. e distr. || N. S.' da Expectação, de 
Villar, conc. do Cadaval, distr. de Lisboa. 

Regueira de Pontes. Pov. e freg. de S. Se- 
bastião, da prov. da Extremadura, conc, com. e 
distr. de Leiria, bisp. de Coimbra; 288 fog. c 


feira de gados a 26 de cada mez, c uma philar- 


1:172 hab. Tem esc. do sexo masc., est. post., | 
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monica no logar das Chans. Dista 7 k. da séde do 
conc, e está situada a 1 k. damargem direita do 
rio Liz. Junto a cata pov., sobre a estrada de Lei- 
ria a Ortigasa, logo passando o rio, existia uma 
capella muito antiga, dedicada a S. Sebastião, 
com seu alpendre e sacristia. Foi reconstruida 
em 1713, fazendo se-lho uma sacristia, sendo n'es. 
se mesmo anno elevada a parochia, dando-lhe o 
bispo de Leiria uma pia baptismal, que tinha ai- 
do da egreja dos Anjos, da mesma cidade. Ainda 
antes de scr egreja matriz, havia na capella uma 
confraria das almas, que no dia da sua festa dava 
um bodo aos pobres,o qual constava da carne de 
4 bois, 5 almudes de vinho, 18000 reis de pão co 
zido, e egual quantia em dinheiro. Este bodo ces- 
sou quando se reformaram os estatutos em 1753. O 
sino maior foi fundido mesmo n'esta aldeia em 
1760, e custou 1238460 reis, e o mais pequeno 
em 1761, e custou 768320 reis. Como o templo 
fôsse pequeno para matriz da freguezia, se cons- 
truiu o actual, que é elegante e vasto. As obras 
principiaram em 1758 e concluidas em 1795. O 
terreno para a nova egreja foi comprado por 
118480 reis. A terra é fertil em generos agrico- 
las. Pertence á 5.º div. mil. e ao distr. de recrut 
e res. nº 7, com a séde cm Leiria. 

Regueira de Travanca Pov. na freg. de S. 
Miguel, de Bodiosa, conc. e distr de Vizeu. 
| Regueiras. Povoações nas freguezias: S. Pe- 
| dro, de Athei, conc. de Mondim de Basto, diatr. 
| 


tr. de Villa Real. |i S. Verissimo, de Paranhos, 
bairro Oriental do Porto. || Santa Maria, de Tu- 
riz, corc. de Villa Verde, distr. de Braga. 

Regueiras de Tires Pov. na freg. de S. Do- 
mingos do Rana, couc. de Cascaes, distr. de Lis- 
boa. 

Regueiro Povoações nas freguezias: O Sal 
vador, de Cabreiro, conc. de Arcos de Valle-de- 
Vez, distr. de Vianna do Castello. || S. Martinho, 
de Christoval, couc. de Melgaço, do mesmo distr. 
|| O Salvador, de Mazedo, conc. de Monsão, do 
mesmo distr. | S. Lourenço, de Montaria, conc. 
e distr. de Vianna do Castello. | S. Paio, de S. 
Paio de Melgaço, conc. de Mclgaço, do mesmo 
distr. || O Salvador e conc. de Ribeira de Pena, 
distr. de Villa Real. || Santa Maria, de Sobrepos» 
ta, conc. c distr. de Braga. || Santa Mar'nha, de 
Verdoejo, conc. de Valença, distr. de Vianna do 
Castello. 

Regueiros. Povoações uas freguezias: Santa 
Maria, do Gemeos, conc. de Guimarães, distr. de 
Braga. || O Salvador, de Touguinbó, conce. de Vil- 
la do Conde, distr. do Porto. 

Reguenga. Pov. e freg. de Santa Maria, da 
prov. do Douro, conc. e com. de Santo Thirso, 
distr. do Porto; 320 fog e 841 hab. Tem correio 
com serviço de posta rural. Dista 9 k. da séde do 
conc. e está situada a 1 k. da estrada gue vae de 
Paços de Ferreira a Villa do Conde. O real pa- 
droado apresentava o abbade, que tinha 150$000 
reis de rendimento e o pé d'altar. À terra é fer- 
til, e cria muito gado de toda a qualidade. Per- 
tence á 8.º div. mil. e ao distr. de recrut. e rea. 
n.º 8, com a séde em Braga. || Povoações nas fre- 

uczias: Santa Christina, de Longos, conc. de 
Guimarães, distr. de Braga. | S. Pedro, de Meru - 
fe, conc. de Monsão, distr. de Vianna do Castel- 
lo. [| S. Mamede, de Ribeirão, cone. de V. N. do 
Famalicão, distr. de Braga. || Santo Isidoro, de 
| Romariz, conc. da Feira, distr. de Aveiro. 
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Reguenga de Baixo. Pov. na freg. de S. Mi- | freg. ficou obrigado a ir duas vezes por anno, nos 


gucl, de Colmeias,'conc. c distr. de Leiria. dias do Corpo Deus e de S. João, visitar a sua 
Reguengas. Pov. na freg. de S. Martinho, de | antiga matriz. Com a suppressão da freg. de S. 
Sande, conc. de Guimarães, distr. de Braga. Martinho, cessou csta obrigação. Quando se creou 


Reguengo (Jorge de Avilez Jusarte de Sousa | esta parochia, foi eleita por sua padroeira a San- 
Tavares, 1.º visconde de). Foi o 1.º conde d'Avi- | tissima Trindade, mas quando se construiu a 
lez. V. este titulo. actual egreja, mudou-se a invocação para N. S^ 

Reguengo (Jorge Frederico de Avilez, 2.º vis- | dos Remedios. No alto, sobranceiro à egreja pa- 
conde de) Fidalgo da Casa Real e antigo depu- | rochial, está a ermida de N, S.” do Fetal. À pri- 
tado. N. a 31 de janeiro de 1848; fal. no Estoril | mitiva era muito antiga, e provém-lhe o nome, 
a 28 de dezembro de 190+. Era filho do Jorge Fre | de ser a imagem da Senhora achada por uma pe- 
derico de Avilez, fidalgo da Casa Real e capitão | gurcira, n'uma feiteira (mouta de fectos) ondo a 
de iufantaria, e de sua primeira mulber D. Emi | ermida foi construida. Era apenas uma edicula o 
lia Salomé Ferreira Pinto Basto; neta do 1.º vis | quasi debaixo do chão, pois se descia para olla 
conde de Reguengo e 1.º conde de Avilez, Jorge | por tres degraus. Deu-se-lhe a invocação de N. 
d'Avilez Jusarte de Sousa Tavares de Campos | S.* da Fé, mas o povo ficou sempre chamando- 
Foi deputado em varias legislaturas, sendo elei | lho .N. S.! do Fetal. Como os povos dos arredo- 
to pelo circulo de Portalegre. O visconde de Re | res principiassem a ter muita devoção com à san- 
guengo cra um distincto sportman, muito conhe | ta imagem, acudiram as esmolas e ofertas em 
cido, tanto em Lisboa como norte do paiz; e cou- | grande quantidade, e então se construiu um bel 
siderado como um dos primeiros atiradores; co | lo templo no anno de 1585, que é o actual, segun 
mo tal, tomou parte em importantes certamens | do se lô n'uma inscripção, embebida na parede 
que se realigaram cm Portugal, especialmente no | da egreja, que diz: 

Porto e nas Caldas da Rainha. No tempo do rei 


D. Carlos, nunca deixou de assistir ås sessões de | no anno DE 1535 

tiro aos pombos, ås quaes presidia o referido mo | BE FEZ ESTA EGREJA 
narcha, o que so effeituavam todos os domingos + DE NOSSA SENHORA DE FETAL 
na Tapada d'Ajuda. Foio visconde de Reguengo, COM AS ESMOLAS DOS PIEIS CHRITÃOS 
que se fazia acompanhar quasi sempre por seu BE VAE RENOVANDO 

filho Jorge, tambem distincto atirador, foi um dos E BE VÃO FAZENDO OBRAS 

que disputaram por vezes as taças do rei de Hes- COM A8 DITAS ESMOLAS 


panha c de Eduardo VII de Inglaterra. E" a es- 
te fidalgo e a seu filho que se deve o regulamen 
to da caça em Portalegre. Casou a 10 de setem- 
bro de 1370 com D. Georgina de Avilez, sua pri 
ma, filha dos 2.ºº condes de Avilez: Jorge d'Avi 


O templo tem alpendre, tres altares, sacristia o 
casas para os romeiros. À pov. de Reguengo per- 
tence à 5.º div. mil, e ao distr. de recrut. e rgs. 
nº 7, com a séde cm Leiria. Tendo sido annexa- 
lez Jusarte de Sousa Tevares, e D. Josepha Gon- | da ao conc. de Leiria por decrets de 7 de setem- 
zalez Peres de Mendoza. O titulo foi renovado | bro de 1>95 que a supprimiu o da Batalha, voltou 
por decreto de 14 de julho d 1870. O brazão d'ar- | a este, por ter sido restaurado pelo decreto do 13 
mas é o dos Vellezes ou Avilezes: Em campo ver- | de janeiro de 1898. N'esta pov. houve dois com- 
de uma torre de prata com as portas e frestas do | bates contra os francezes em 30 de novembro e 
mesmo metal; ao pé da torre uma cabeça dc moi- | 4 de dezembro de 1810. || Pov. e freg de S. Gre- 
ro; toucada de prata e cortada em sangue; junto | gorio Magno, da prov. do Alemtejo, conc., com., 
d'ella uma maça de azul com o cabo de ouro; tim- | distr. e bisp. de Portalegre; 212 fog. e 1:050 hab. 
bre, um moiro nascento vestido do verdo e os | Tem escolas d'ambos os sexos, est. post. Dista 5 
braços nús, toucado do prata, e a maça das ar- | k. da séde do conc. A mitra apresentava o cura 
mas ás costas. que tinha 90 alqueires de trigo de renda e o p 
Reguengo. Pov. c freg. de N. S.* dos Reme- | d'altar. A terra é fertil, e pertence á 4.º div. mil. 
dios, da prov. da Extremadura, conc. da Batalha, | e ao distr. de recrut. e res. n.º 22, com a séde em 
com. de Porto de Moz, distr. de Leiria, patriarc. | Abrantes. || Povoações nasfreguezias: N. S." d'As- 
do Lisboa; 767 fog. o 3:160 hab. Tem escolas | sumpção, de Affonsim, conc, de Villa Pouca do 
d'ambos os sexos, cat. post., fabrica de distilação | Aguiar, distr. de Villa Real. || S. Pedro, de Aju 
de aguardente, officinas de canteiros o de carpin- | de, cone. de Povoa do Lanhoso, distr. de Braga. 
teria, exploração de marmore e de pedreiras, fa- | || S. Vicente, de Alfenas, cone de Vallongo, dis- 
bricas de fogo d'artificio e dc polvora. A pov.dis | tr. do Porto. || N. S.º da Graça, de Almagreira, 
ta 7 k. da séde do cone. c está situada na aba da | cone. de Pombal, distr. de Leiria. |! S. Romão, de 
serra do Caramulo. O povo apresentava o cura, | Arões, conc. de Fafe, distr. de Braga. |) S. Vicen- 
que tinha 1102000 reis. Reguengo é uma pov. | te, de Boim, conce. de Louzada, distr. do Porto. || 
muito antiga, e segundo se collige d'uma inseri | S. Christovão, de Cabeçudos, conc. de V.-N. de 
pção que está na capella da torre d'esta freg., jå | Farfalicão, distr. do Bagai S. Thiago, de Car- 
cra povoada no tempo dos romanos. A primitiva | valbaes, conc, ds S. Pedro do Sul, distr. de Vi- 
egreja de Sauto Estevão foi demolida em 1507, | zeu. || S. Martinho, de Cavallões, conc. de V. N. 
sendo então edificada a actual, e a lapido, que | do Famalicão, distr. de Braga. |; O S. Salvador, 
continha a inscripção, desapparecou. Mesino co: | de Delães, do mesmo cone. e distr. [| S. Miguel, 
mo freguezia catholica, é mais antiga do que o | de Fontoura, conc. de Valença, distr. de Vianna 
bispado do Leiria, pois foi creada por D. Pedro, | do Castello. || S. Pelagio, de Fornos, conc. de Cas- 
bispo da Guarda c prior-mór do mosteiro do San- | tello de Paiva, distr. de Aveiro. || S. Miguel, de 
ta Cruz de Coimbra, a requerimento dos povos | Gonça, cone. de Guimarães, distr. de Braga. | S 
do Reguengo em 1512. Até este anno pertencia | Mamede, de Guizande, cone. da Feira, distr, do 
a pov. à freg. de S. Martinho, o o povo da nova | Aveiro. || S. Paio, de Jolda, conc. de Arcos do 
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Valle-de-Vez, distr. de Vianna do Castello. || S. 
Martinho, de Leitões,conc. deGuimarães,distr. de 
Braga. || S. JoãoBaptista, deLongos Valles, conc. 
de Monsão, distr. de Vianna do Castello. || S. Sil- 
vest-e e cone. de Louzã, distr. de Coimbra. || S. 
Bartholomeu, de Monte Redondo, conce. de Arcos 
de Valle-de-Vez, distr. de Vianna do Castello. | 

O Salvador, de Moure, conc. de Felguciras, distr. 
do Porto. || S. João Baptista, de Pencello, conc. 
de Guimarães, distr. de Braga. || S. Miguel, de 
Rebordosa, cone. de Paredes, distr. do Porto || 

S. Pedro, de Raimonda, conc. de Paços de Fer. 
reira, do mesmo distr. || Santa Maria, de Sardou 

ra, conc. de Castello de Paiva,distr de Aveiro || 

S. Mamede, de Serzedo, conce. de V. N. de Gaia, 
distr. do Porto. || Santa Maria e cone. de Sever 
do Vouga, distr. de Aveiro. || S. João Baptista, 
de Silva Escura, do mesmo cone. e distr. || S. Mar- 
tinho, de Soalhães, conc. de Marco de Canavezes, 
distr. do Porto. || O Salvador, de Souto, vonc. de 
Guimarães, distr. de Braga. || O Salvador, de 
Tangil, conc. de Monsão, distr. de Vianna do Cas- 
tello. !| N. S.: da Annunciação, de Tornada, cone. 
das Caldas da Rainha. distr. de Leiria. | N. S.º 
da Expectação, de Vallada, couc do Cartaxo, 
distr. de Santarem, N'este local ba uma estação 
do caminho de ferro, na linha de Leste, entre as 
de Azambuja e de Setil. || N. S.* da Expectação, 
de Varzea, conc. de S. Pedro do Sul, distr. de Vi- 
zeu. || N. 5. da Conceição e eone. de V, N. de 
Portimão, distr. de Faro. || S. Paio e cone. de 
Villa Verde, distr. de Braga. || N. S+ d'Assum- 


pção, de Enxára do Bispo, cone. de Matra, distr. 


de Lisboa. 

Reguengo d'Além. Pov. na treg. dc Santo An 
dré, de Tellões, cone. de Amarante, distr. do 
Porto. 

Reguengo de Alviella. Pov. na freg. de S. 
Vicente do Paul, conc. e distr. de Santarem. 

Reguengo d'Aquem. Pov. na freg. de Santo 
André, de Tellões, conc. de Amarante, distr. do 
Porto. 

Reguengo de Baixo. Pov. na freg. de S. João 
Baptista, de Longos Valles, conc. de Monsão, dis- 
tr. de Vianna do Castello. 

Reguengo da Carvoeira. Pov. na freg. de N. 
S. do O' do Porto, da prov. da Extremadura, 
conc, e com. de Mafra, distr. e patriarc. de Lis 
boa; 194 fog. c 736 hab. Tem esc. do sexo fem. e 
est. post. Está situada junto do rio de Cheleiros 
a 1 k. do mar ea 8 da séde do conc. Tambem é 
conhecida esta pov. simplesmente com o nome de 
Carvoeira. V. este nome. 

Reguengo de Clma. Pov. na freg. de S. João 
Baptista, de Longos Valles, conc de Monsão, dis 
tr. de Vianna do Castello. 

Reguengo do Fando. Pov. na freg. de S. Faus 
tino, de Vizella, couc. de Guimarães, distr. de 
Braga. 

Reguengo Grande. Pov. e freg. de S. Domin- 
gos, da prov. da Extremadura, cone. e com. da 
Lourinhã, distr. e patriarc. de Lisboa; 360 fog. e 
1:438 hab. Tem esc. do sexo masce., est. post., fa- 
bricas de distilação de vinhos. Dista 11 k. da sé- 
de do conc. O sacro collegio da Patriarchal c o 
prior e benefiados da egrejade Santa Maria d'Obi- 
dos, apresentavam simultaneamente o cura, que 
tinha 1008000 reis de rendimento e o pé d'altar. 
A terra é muito fertil. Pertence 4 1.º div. mil. e 
ao distr. de reccut. e res. n.º 1, com a séde em 
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Lisboa. Perto d'esta freg. passavam as linhas de 
Torres Vedras, no tempo da invasão franceza. 

Reguengo e Lata. Duas povoações reunidas 
na freg. de 5. Thiago, de Creixomil, cone. de Bar- 
cellos, distr. de Braga. 

Reguengo Pequeno. Pov. na freg. de S. Lou- 
renço, de S Bartholomeu dos Gallegos, conc. da 
Lourinhã, distr. de Lisboa. 

Reguengos. Povoações nas freguezias: S. Mar- 
tinho, de Sande, conc. de Guimarães, distr. de 
Braga. || 5. Domingos de Anna Loura, cone. de 
Extremoz, distr. de Evora. 

Reguengos de Cima Pov. na freg. de Sant) 
Antonio e conc. de Reguengos de Monsaraz, dis 
tr. de Evora. 

Reguengos de Monsaraz Villa da prov. do 
Alemtejo, séde de conce. e de com., distr, e arceb. 
de Evora. Tem uma só freg. cujo orago é Santo 
Antonio. A mitra apresentava o eura, que tinha 
210 alqueires de trigo e 60 de cevada. A pov. é 
muito antiga. Diz-se que foi cidade romana com 
o nome de Ourégia, ou Turégia. D. Sancho I lhe 
deu foral, em Coimbra, no 1.º de julho de 1205, e 
seu filho, D. Affonso Il, o confirmou, tambem em 
Coimbra, em novembro de 1217. Não teve foral 
novo. () nome que lhe dá o foral velho é Reguen - 
go de Villa Nova. A freg. de Reguengos está si- 
tuada entre campinas, pertencentes á Casa de 
Bragança, da qual era reguengo, e d'ahi lhe vem 
o nome; fica a 3 k. da margem esquerda da ribei. 
ra da Caridade, a 12 da margem direita do rio 
Guadiana, e a 38 da capital do distrieto. Em 
1650, a 12 k. de Monsaraz, existia n'um sitio so- 
litario, porém ameno ce fertil, uma antiga crmida 
dedicada a Santo Antonio. N'essa epoca, toda 
aquella localidade estava completamente deser - 
ta, pois que os seus habitantes a haviam aban- 
donado depois da destruição das suas casas com 
as guerras continuas dos seculos vuI,1X,€ x, e 
ainda não ha muitos annos, segundo consta, se 
viam vestigios de construcções antiquissimas. A 
belleza do logar foi pouco a pouco, desde o eita- 
do anno de 1680, attrahindo algumas familias que 
fôram construindo casas em torno da ermida, e 
tanto foi crescendo a pov., que em 1ï»0 o povo 
requereu, e obteve que a aldeia tôsse elevada á 
categoria de parochia, quando o logar já era com- 
posto de 280 fogos. A capella de Santo Antonio 
ficou servindo de egreja matriz, para o que, pas- 
sados poucos annos, em 1770, toi accrescentada, 
e como ainda não tivesse a capacidade sufficien - 
te, tornou a accrescentar-se,ficando comtudo, ain- 
da acanhada para a população, em vista do de- 
senvolvimento que esta ia tomando. A pov. foi 
erescendo à custa da villa e praça de guerra de 
Monsaraz, pois que, estando esta construida n'u- 
ma aspera eminencia propria para uma fortaleza, 
não o era para as outras commodidades da vida; 
e a aldeia de Reguengos em pouco te npo cxce- 
deu em importancia a antiga villa de Monsaraz, 
dando isto causa a certa antipathia que por 
muitos annos existiu entre as duas povoações 
(V. Monsaraz, Portugal, IV, pag. 1210). O gover- 
no, em attenção ao desenvolvimento da nova poy., 
mudou para aqui a séde do concelho de Monsa- 
raz, por carta de lei, de 18 de abril de 1898, e 
por outra carta dc lei de 29 de feverciro de 
1840 foi elevada á categoria de villa, com o 
nome de Villa Nova de Reguengos, ficando o 
concelho conhecido pela denominação de Re- 
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guengos de Monsaraz. E' preciso notar, porém, 
que já em 1205, no foral dado por D. Sancho I 
acima eitado, se lhe dava o nome de Reguengo de 
Villa Nova, o que prova que já então, ou mais 
proximo ou mais distante da eapella de Sauto An- 
tonio, existia uma tal ou qual povoação, ou pelo 
menos, alguma herdade da corôa. A aetual egre 
ja parochial, construida já no seculo xx, é um 
templo majestoso, e n estylo gothico, sendo o seu 
projecto elahorado pelo architecto Antonio José 
Dias da Silva; as obras fôram feitas soh a direc- 
ção do José Maria Kiheiro, de Evora. Esta egre- 
ja foi erigida com o producto d'um legado e d'u- 
ma subseripção publica; é um edificio imponente, 
-em estylo gothico, muito simplificado, de cons- 
trucção completamente nova, ineluindo os funda- 
mentos. E’ todo feito de tijolo fahricado na tota- 
lidade, junto à obra, segundo o systema adopta- 
do no Alemtejo. De pedra granito, que é a unica 
d'ali, tem no corpo do edificio os seus 20 gigan- 
tes dos arcos lateraes, e å frente, em volta da tor- 
re, os 9 portaes das entradas prineipaes e late- 
raes, c toda a cortina com os seus respectivos pi- 
lares de gradeamentos, as tres caneellas d'entra 
das, prineipal e lateraes, o que tudo constitue a 
vedação geral do adro; os degraus e couceiras 
das portas, etc. Oecupa uma area quadrada de 
1:000 metros, pois tem 20 de frente e 50 de fun- 
do. À sua altura do solo ao extremo superior da 
cruz da torre é de eĉrea de 40 m. e 19 por fóra ao 
espigão do telhado, no corpo ou cruzeiro da egre» 
ja, onde attinge a corôa da nave central. Tem o 
edificio todas as dependeneias proprias d'uma 
egreja parochial; capella-mór, duas capellas nos 
topos do cruzeiro: a do Santissimn e a do sauto 
padroeiro da terra; mais 8 capellas, sendo auas 
dehaixo das tribunas e seis aos lados do corpo da 
egreja, sob as naves lateraes. Tem a capella do 
baptistcrio, e outra egual em frente d'aquella. 
Dois pulpitos, proximos do cruzciro, ligados aos 
dois respcetivos columnelos correspondentes. Do 
côro ha a escada que conduz ao mirante em vol- 
ta do obelisco da torre, d'onde se goza um so- 
herbo o pittoresco panorama. Reguengos de Mon 
saraz pertenee á 4.º div. mil, 7º brigada, gran- 
de eircumseripção mil. S, c ao distr. de recrut. e 
res. n.º 11, com a séde em Setubal; o terreno é 
fertil; eria muito gado de toda a qualidade. A 
villa tem escolas d'ambos os sexos, cat. post. e 
telegr.; agencias dos bancos Economia Portugue- 
sa, do Alemtejo, e Lisboa d: Açõres; asylo de inva- 
lidos; fabrieas de fundição de ferro e arame, de 
gazozas, de moagens; hoteis, medicos, pharma- 
eias, notarios, exportadores de !ãs, ecreaos e azei 
tes; maehina dehulbadora c dc enfardar ou cmpa 
cotar em palha; minas não exploradas, de cobre, 
d'outros metacs, de ferro e d'outros mincraes; 
sociedades de reereio: Club Regenerador, Club 
Progressista, Philarmonica Regeneradora, Theatro 
Heguenguense; fornos de tijolos e alvenaria, 
exportadores de vinhos, ete.; feiras: nos dias 15 
a 17 d'agosto, denominada de Santa Maria, mui- 
to importante na transacção de gados lanigcro c 
eaprino, e gado grande. Em 1837 apparcceu no 
logar do Monte da Azinheira, d'esta freguczia, 
n'um curral de bois, um tumulo romano de mar- 
more hranco. Estava tapado com tres lagens, col- 
locadas sobre barras de ferro, chumhadas. Tinha 
dentro um esqueleto, e á eabeecira um vaso la- 
erimatorio, de vidro. E’ monolithico, de uma só 
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pedra, e cstå cavado em fórma de banheira, ar- 
redondado nas cabeceiras. Tem 1,295 de eompri - 
do, pela parte superior, e 1,280 pela parte infe- 
rior: 0,265 de alto, e 0,263 de largo. E" ornado, 
exteriormente, de baixos relevos bem eseulpidos, 
com um busto, tamhem em baixo relevo, de ho- 
mem, com toga. Tem varias figuras de homens, 
todas aladas, e uma junta de bois, puxando a um 
arado, a cuja rabiça pega um mancebo que os 
guia. Tem as quatro estações, figuradas por ou- 
tras tantas mulheres, com os attributos, ou em 

blemas proprios. Não tem inscripção, mas sup- 
põe-se que a pessoa, que jazia ali, vivesse no pri- 
meiro ou segundo seeulo do Christianismo. Esta 
preciosidade archeologica foi vendida pelo seu 
proprietario á camara municipal do Porto, em 
1867, o conserva-se no seu museu Nas immedia- 
ções do referido logar do Monto da Azinheira, 
appareceram outras muitas sepulturas, a maior 
parte de marmore branco com ornatos de marmo- 
re preto, cobertas de tijolo, e cada uma com seu 
esquelcto e vaso lacrimatorio, de barro verde, vi- 
drado. Tudo foi destruido, sendo a pedra empre- 
gada, depois de partida, em fazer paredes. Tam- 
hem appareeceram algumas urnas cinerarias de 
barro, pedaços de chumbo, em barras e em tubos; 
e algumas moedas romanas, de prata. O concelho 
de Reguengos de Monsaraz compõe-se de 5 fre- 
guezias, com 2:550 fog. e 10:078 hab., sendo 5:003 
do sexo masc. e 5:075 do fem., n'uma superficie 
de 55:571 hect. As freguezias são as seguintes: 
S. Mareos, do Campos, 2:192 hah.: 1:061 do sexo 
masc. e 1:131 do fem.; N. Sº. da Caridade, de Ca- 
ridade, 806 hab.: 383 do sexo masc. e 418 do fem.; 
S. Pedro, de Carval, 1:865 hab.: 956 do sexo masc. 
e 909 do fem.; Santa Maria, de Monsaraz, 1:565 
hab.: 836 do sexo mase. c 729 do fem.; Sauto An- 
tonio, de Reguengos de Monsaraz, 3:650 hah.: 
1:762 do sexo masc. e 1:883 do fem. O prineipal 
commercio de todo o concelho é em vinhos, lãs, li - 
nho, olaria, cereaes, azeites, porcos gordos, gado 
hovino e lanigcro, o cortiça. 

Regufe. Povoações nas freguezias: N. S.º da 
Conceição e conc. de Povoa de Varzim, distr. do 
Porto. Tem caixa postal. || S. João Baptista e 
conc. de Villa do Conde, do mesmo districto. 

Reguião. Pov. na frog. do Salvador, de Avel- 
leda, cone. de Louzada, distr. do Porto. 

Reguinho. Ilha Terceira, Açõres; pov. na freg. 
de S. Bento, conc. c distr. de Angra do He- 
roismo. 

Regulamente. Estatuto, regimento que deter- 
mina as regras a seguir em corpos collectivos, 
associações, cte., collecções do instrueções. Bi- 
bliographia: Regulamento do Banco de Lisboa, 
precedido das leis, oficios do presidente da Assem- 
bita geral, e resolução das Côrtes, relativas ao mes- 
mo Banco, Lishoa, 1822; é em tudo diverso do se- 
guinte, posto que nos titulos sejam ambos quasi 
identieos: Regulamento do Banco de Lisboa, pre- 
cedido da lei, decreto e mate documentos respecti 
vos, Lishoa, 1824; o primeiro abre com a carta 
de lci de 31 de dezembro de 1821 mandando exe 
cutar o decreto das Córtes para a ercação e or- 
ganisação do Banco; o segundo com outra earta 
de lei de 7 de junho de 1524, pela qual el rei D. 
João VI, no exercicio do seu poder supremo e 
ahsoluto, mandou rehabilitar o mesmo Banco, to- 
mando-o debaixo da sua immediata proteeção, 
ete. Regulamento consular portuguez mandado exe- 
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cutar por decreto de 26 de novembro de 1851; Lis- 
boa, 1852; Regulamento para o governo da rman- 
dade da Santa Casa da Misericordia da cidade de 
Coimbra, Coimbra, 1854; Regulamento para o exer- 
cicio e disciplina dos regimentos de infantaria dos 
exercitos de Sua Majestade Fidelissima, feito por 
ordem do mesmo senhor, por Sua Alteza o conde 
reinante de Schaumbourg Lippe, marechal gene- 
ral, impresso na secretaria de Estado, 1712; Re- 
gulamento da Bibliotheca Nacional do lyceu de An 

gra do Heroismo, Angra, 1833; Regulamento da 
capitania do porto de Gôa, approvado por porta- 
ria do governo geral de 4 de julho, Nova Gôa, 
1856; Regulamento consular portuguez, approvado 
por decreto de 24 de dezembro de 1903, Lisboa, 
1903; com os modelos dos uniformes dos consules, 
vice-consules e das bandeiras; esta estampa é 
chromo lithographica; em 1904 fez se uma edição 
em francez e outra em inglez; Regulamento para 
os corpos nacionaes, Lisboa, 1848; tem a data de 22 
de novembro de 1848, e a assignatura do minis- 
tro da guerra barão de Francos. Regulamento ex- 
terno do lyceu nacional de Nova Góa, approvado 
por portaria do governo geral de 28 d'abril, No 

va Gôa, 1856; Regulamento interno para o mesmo 
lyceu, Nova Gôa, 1857; Regulamento geral dos ser- 
viços da imprensa nacional e da caixa de refor 

mas e soccorro na doença, approvado por decreto 
de 2t de dezembro de 1901, Lisboa, 1901; Regu 

lamento da imprensa nacional, Nova Gôa, 1839; 
saiu outro Regulamento em 1849; e mais Addita- 
mento ao regulamento, etc., 1861; Regulamento, 
etc., 1871, com 11 modelos; Regulamento do servi- 
ço technico da mesma imprensa, 1875; Regulamen- 
to e instrucção para a escola normal de ensino pri 

mario de Nova Gôa, Nova Gôa, 1856; Regulamen- 
to interno do asylo de infancia desvalida de Ponta 
Delgada, Ponta Delgada, 1864; Regulamento da 
junta de fazenda sobre a venda em hasta publica 
de todos os bens do dominio do estado, Nova Gôa, 
1870; Regulamento da policia dns portos relativa- 
mente aos navios ou mestres d'elles, Nova Gôa, 
1855; Regulamento da remissão dos fóros dos bens 
denominados prazos da corôa, approvado por por- 
taria da junta de fazenda publica de 21 de mar- 
ço de 1868, Nova Gôa, 1858; cora 7 modelos. Ha 
outro Regulamento para a remissão, em 1870; Re- 
gulamento da repartição fiscal e da contabilidade 
do exercito, Nova Gôa, 1853; Regulamento de mi- 
licias, Lisboa, 1808; com 10 modelos de relações, 
mappas, ete,;; Regulamento do commissariado de 
viveres e transportes para o exercito portuguez, 
Lisboa, 1812; com 24 modelos de mappas, rela 

ções, etc.; Regulamento do hospital da Santa Ca- 
sa da Misericordia de Ponta Delgada, approvado 
em sessão de 23 de dezembro de 1891, ilha do S. 
Miguel, 1892; Regulamento do serviço do medico- 
militar do estado da India, acompanhado das or- 
dens n'elle citadas, Nova Gôa, 1364; Regulamen- 
to para a administração geral das mattas do esta- 
do da India dado à execução por portaria do go- 
verno geral de 8 de julho de 1851, Nova Gôa, 1851; 
outra edição em 1856; Regulamento para a disci- 
plina e exercicio dos regimentos de cavallaria do 
exercito de S. A. R. e para as obrigações e serviço 
particular dos oficiaes inferiores e soldados, feito 
por ordem do mesmo senhor, por s. ex.” o marc- 
chal-general lord Beresford, marquez de Campo 
Maior, cte., Lisboa, 1816; Regulamento para a es- 
cola medico cirurgica de Nova Gôa, approvado por 
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| decreto de 11 de outubro de 1865, Nova Gòôa, 
| 1865; Regulamento para a fiscalisação das alfan- 
» degas do territorio de Gôa, approvado por porta- 
ria do governo geral de 12 de fevereiro, Nova 
Gôa, 1857; Regulamento para o arsenal de Gôa, 
approvado por portaria do governo de 1 de feve- 
reiro, Nova Gôa, 1355; com 10 modelos; outra 
edição em 1856, com 10 modelos; Regulamento 
para o serviço de saude militar do estado da In- 
dia, Nova Gôa, 1851; Regulamento provisional do 
real corpo de engenheiros, Lisboa, 1812; Hegula- 
mento provisorio para a escola estabelecida em Ma- 
fra sob os auspicios de Sua Majestade, approvado 
pelo mesmo augusto senhor em 1855; Novo Regu- 
lamento do registo predial, approvado por deere- 
to de 20 de janeiro do 1898, Coimbra; Regulamen- 
to telegraphico, Nova Gôa, 1839. Ha muitos outros 
regulamentos militares quo vcem descriptos no 
Diccionario bibliographico militar portuguez, do 
general Francisco Augusto Martins de Carvalho, 
de pag. 227 a 232. São tambem numerosissimos 
os regulamentos officiaes, que se encontram in: 
cluidos na legislação c publicados áparte. 

Regunvará. Pov. do territorio de Damão 
Agnes, no distr. de Damão, arceb. de Gôa, In 

ia. 

Rei. Chefe ou principe soberano d'um reino; 
monarcha, principe reinante; titulo do marido ou 
do pae da rainha; titulo do pae do rei. Tanto das 
actas bracarenses, como de quasi todos os docu- 
mentos escriptos na baixa latinidade, consta que 
n'esses tempos remotos se dava o titulo de rei a 
todos os grandes senhores. O mesmo que se vê 
nas bistorias de Aragão e Navarra, pois se dava 
o titulo de rei ao senhor de qualquer territorio 
ou comarca. Durante o dominio dos moiros na Pe 
ninsula hispanica, tambem elles tomavam este ti- 
tulo, se possuiam qualquer cidade ou região. E’ 
por isgo que vêmos; rei de Lamego, rei de Coim- 
bra, rei de Santarem, rei de Badajoz, rei de Cin- 
tra, ete. D. Fernando Magno, daudo em 1065, a 
seu filho D. Garcia os condados de Portugal e de 
Galliza, o infante tomou o titulo de rei. As filhas 
dos monarchas de Hespanha e do Portugal, até 
ao seculo xr, se denominavam rainhas. Assim 
se assiguava D Thereza, mulher do conde D. 
Henrique, e D. Urraca, sua irmã, senhora d'uma 
pequeua parte da provincia de Traz-os-Montes. 
O primeiro rei de Portugal, que foi ungido, foi D. 
Affonso V. || O Papa-rei; o pontifice quando es» 
tava de posse do poder tomporal. || Tenente-rei, 
governador de praça forte. || Rei christiunissimo, 
rei catholico, rei jidelissimo; titulos concedidos 
pelo papa aos reis de França, de Hespanha e do 
Portugal. | Bibliographia: Elogius dos Reis de 
Portugal por Fr. Bernardo de Brito, Lisboa, 
1726. V. Rainha. 

Rei (P. Alberto Pereira). Presbytero secular, 
natural dos Açõres. Escreveu: Breve noticia das 
festas do Imperador, e vodo que em honra e louvor 
do Espirito Santo costumam fazer muitas cidades, 
villas, ou logares d'este reino de Portugal e ilhas 
adjacentes; e do principio da sua Irmandade, Lis- 
boa, 1753. Innocencio da Silva, no Diccionario 
bibliographico, vol. I, pag. 24, diz que não póde 
afirmar se o nome do autor é verdadeiro, ou se 
será pseudonymo, porque não encontrou noticia 
alguma a seu respeito, além do que diz o frontis- 
picio do livro, e Barbosa Machado não fala d'el- 
le na Bibliotheca Lusitana. Por estes motivos o 
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leva a crer que sob este pseudonymo se encobre 
o nome de autor diverso, que por qualquer razão, 
quiz oceultar o seu nome. 

Rei. Ilhéo situado na costa da prov. da Gui- 
né, Africa Occidental, na entrada do rio de Ge- 
ba e quasi fronteiro å villa de S. José de Bissau, 
a 2 k. de distancia. Tem 2 k. de comprimento, 1 
de largura, é muito pittoresco e está coberto de 
vegetação. Por este motivo, por ser pouco eleva 
do e sobretudo por ser mais saudavel e menos su 
jeito aos ataques dc gentio, e ainda por ser uma 
excellente posição estrategica, tem condições 
muito mais favoraveis do que Bissau. Foi adqui- 
rido pelo governo portuguez cm 1838 em troca de 
fazendas na importancia de alguns centos de mil 
reis e da patente e soldo de alferes dados ao rei 
de Benim. Nas cartas francezas é chamado Ilha 
Sorciére e em algumas costas portuguezas tem o 
nome de Ilhéo dos Feiticeiros ou da Superstição, 
que se suppõe originado na crença que teem os 
indigenas de que quem fôr ali caçar morre den- 
tro de pouco tempo. Tambem é chamado Nova 
Peniche. 

Rei d'Armas. O imperador romano Julio Ce- 
sar, querendo pôr em termos o uso das armas, no- 
meou 12 cavalleiros generosos, aos quaes consti- 
tituiu no officio, que depois se chamou reis d'ar 
mas; estes cavalleiros haviam de ter larga expe- 
riencia na arte militar; não podiam trazer armas 
ofensivas, e sómente defensivas. Mandou-lhes 
que trouxessem signaes e divisas, para serem de 
todos conhecidos, e honrou os com outros privi- 
legios e isenções, ordenando, além d'isso, que os 
homens generosos trouxessem na guerra, nas so 
brevestes, certos siguaes e figuras, pelas quaes 
fôsse cada um conhecido, estando armado. No 
tempo do imperador Carlos Magno sc pêz a re- 
gra e ordem da Armaria em toda a perfeição e 
boa arte, porque o imperador ordenou que hou- 
vessc 12 cavalleiros anciãos, enteudidos e de ex- 
periencia militar, com o titulo de reis d'armas, 
dando-lhes grandes privilegios e isenções, com 
rendimento para sustentar 4 creados, e alcançou 
que todos os principes seus contemporaneos, ti- 
vessem reis d'armas, e que andassem seguros por 
todo o mundo. Apontou-lhes os casos cm que se 
haviam de intromettor, e as prerogativas da sua 
dignidade e officio. Em Portugal, os monarchas 
tiveram sempre grande empenho em conservar a 
nobreza do reino, não consentindo que os fidal- 
gos casassem sem svu consentimento, e tratando 
da conservação dos appcllidos, titulos de nobre- 
za e brazões d'armas. À mais antiga providencia 
que se encontra sobre este assumpto, é a cons- 
trucção da Galilé (galeria)uo mosteiro de Pom- 
beiro, na abobada da qual estavam esculpidos por 
sua ordem todos os escudos d'armas da nobreza 
antiga de Portugal. Por muitos annos cra ali que 
se iam tirar duvidas sobre nobiliarchia; mas, co- 
mo este mosteiro era muito antigo, pois fôra fun- 
dado no anno 900, a Galilé veiu a terra no secu- 
lo x 1,e d'este salão só hojo restam memorias 
escriptas. D Fernacdo | mandou fazer para a sua 
capella um paramento muito rico de brocado, em 
que se viam bordadas a ouro e aljofarca as armas 
dos fidalgos portuguezes. Infelizmente, esta rari- 
dade, assim como outras muitas, se perdeu em 
1755, sepultando a o terremoto debaixo das rui- 
nas do paço da Ribeira. E' bem sabido, que nas 
guerras da independencia, que Portugal teve de | 
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sustentar contra Castella pela morte do rei D.Fer- 
nando I, muitos fidalgos portuguezes renegaram 
a patria e tomaram o partido de D. João I de 
Castella contra D. João I de Portugal. A estes 
condemnou o Mestre de Aviz, desnaturalisando os 
e confiscando-lhes os bens. Aos populares que fô- 
ram fieis ao rei e å sua patria, praticando porto 

da a parte prodigios de valor na deteza da liber- 
dade e independencia do reino, ficando assim no- 
bilitados pelos seus actos de lealdade e valor, 
concedeu D. João I muitos premios, e aos que 
mais se distinguiram, concedeu fóros de nobreza 
e brazões d'armas. Mas d'isto resuitou grande 
confusão heraldica, tomando os novos fidalgos as 
armas que lhes pareceu e muito a seu gosto. D. 
João Í, querendo pôr côbro a esta desordem, e 
por conselhos de sua mulher, a rainha D. Filip- 
pa, e de seu sogro João Gand, duque de Lencas- 
tre, adoptou a instituição ingleza dos reis d'ar- 
mas. Estes fôram incumbidos da formação de li. 
vros em que estivessem escriptos todos os fidal- 
gos e pintados os brazões e divisas pertencentes 
a cada um. El rei D. Manuel reformou e melho- 
rou esta instituição, encarregando Antonio Ro- 
drigues, seu rei d'armas, de ir por toda a Europa 
estudar as obrigações do seu cargo; e emquanto 
Antonio Rodrigues audava n'estas diligencias e 
investigações, o monarcha mandou examinar por 
todo o paiz as sepulturas que tinham brazões, e 
copial.os exactamente. Colligidos cstes desenhos 
e recolhido ao reino Autonio Rodrigues com os 
esclarecimentos que pudera obter, decretou D. 
Manuel novo regimento para os reis d'armas, e 
mandou fazer um livro com todos os brazões de 
nobreza do reino, illiminados. Não contente com 
isto, construiu no paço real de Cintra um vasto 
salão, no tecto do qual mandou pintar, cin torno 
das armas reacs e dos escudos de seus filhos, 74 
brazões de familias nobres que fôram as que cou- 
beram no tecto. Pelo novo regimento fôram assim 
classificados os officiaes da armaria: tres reis d'ar- 
mas, tres arautos e tres passavantes. Os reis d'ar- 
mas denominados Portugal, Algarve e India. Os 
arautos com os nomes das capitaes d'estes tres 
reinos, Lisboa, Silves, Gôa; e os passavantes cha - 
mados Santarem, Lagos e Cochim. (V. Arauto e 
passavante). Aos reis d'armas incumbia ter cada 
um o seu livro do respectivo reino, para registar 
todas as familias nobres, assentos de casamen- 
tos e nascimentos, com os brazões e arvores ge- 
nealogicas de cada familia. Vigiar que os fidal- 
gos não usassem de brazões que lhes não perten - 
cessem, para o que os reis d'armas deviam visitar 
o seu reino de dois em dois annos; tomar lem- 
brança de todos os feitos d'armas, torneios, reptos 
e desafios em que os fidalgos 82 distinguissem; 
estudar a sciencia heraldica e determinar os es- 
cudos d'armas, timbres e insignias, que deviam 
usar as pessoas a quem o rei concedia de novo 
titulos de nobreza, e assignar e registar as car- 
tas de tacs nomeações. Os reis d'armas assistiam 
nos actos solemnes e publicos onde estava o rei, 
como nas acelamações, reunião de côrtes, entra - 
das solemnes das cidades, ete. A’ cerimonia da in - 
vestidura do officio de rei d'armas, se chamava 
baptismo. Existiram ainda até å queda da monar- 
chia estes officiacs com os mesmos nomes; po- 
rém, ultimamente, só scrviam para acompanha- 
rem o rei nas grandes solemuidades, indo na fren - 
te do prestito com as insignias sobre as cotas, 
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matica, é bordadas a ouro. À insignia dos reis 
d'armas era um collar com as armas do reino, de 
que tinha o nome. No Archivo Pittoresco, vol. xr, 
1868, vem um artigo de Vilhena Barbosa scbre 
esto assumpto. 

Reichida. Pov na freg. de N. S. da Gaiola, de 
Córtes, conc. e distr. de Leiria. 

Roleta. Pov. na freg. de S. Miguel, de Rio de 
Gallinhas, conc. de Marco de Canavezcs, distr. do 
Porto 

Reigada. Villa e freg. de S. Viceute, da prov. 
da Beira Baixa, conc.'e com. de Figueira de Cas- 
tello Rodrigo, distr. e bisp. da Guarda; 187 fog. 
e +61 hab. Tem escolas d'ambos os sexos, e cor- 
reio com serviço de posta rural. Dista 10 k. da 
séde do conc. e está situada em terreno plano c 
muito fertil, a 7 k. da margem direita do rio Côa. 
El-rei D. Manuel lhe deu foral, em Evora, a 15 de 
novembro de 1519. Teve foral novissimo, dado 
por D. João IV, em 1650, dando-lhe eutão o titu- 
lo de villa. Pertencia ao conc. d'Almeida, e pas- 
sou para o de Figueira de Castello Rodrigo por 
decreto de 12 de julho de 1895. Pertence esta vil- 
la á 2.º div. mil. e ao distr. de recrut.e res. n.º 
12 com a séde em Trancoso. || Povoações nas tre- 
guezias: Santa Tecla, de Basto, cone. de Celori- 
co de Basto, distr. de Braga. || S. Thiago, de San. 
ta Lucrecia de Algeriz, cone. e distr. de Braga 

Reilgadinha. Pov. na freg. de S. Simão, de 
Palla, conc. de Pinhel, distr. da Guarda. 

Religoso. Pov. e freg. de S. Martinho, da prov. 
de Traz-os-Montes, conc. e com. de Montalegre, 
distr. de Villa Real, arceb. de Braga; 140 fog. e 
685 hab. Tem esc. do sexo masc. e dista 17 k. da 
séde do conc. Está situada em terreno levemente 
accidentado, a 1:500 m. da margem direita do rio 
Rabagão ou Regavão. O abbade de S. Pedro, de 
Covêllo do Gercz, apresentava o vigario, que ti- 
nha 808000 reis e o pé d'altar. A egreja matriz 
foi construida em 1614. A freguezia compõe-se 
de tres aldeias: Reigoso, séde da parochia; S. 
Lourenço, de Ladrugães, e S. Miguel, de Cur- 
raes. Pertence á 6.º div. mil. e ao districto de 
reerut. e res. n.º 19,com a séde em Chaves. || Pov. 
e freg. de S. Lourenço, da prov. da Beira Alta, 
cone. e com. de Oliveira de Frades, distr. e bisp. 
de Vizeu; 102 fog. e 372 hab. Tem correio com 
serviço de posta rural. Dista 10 k. da séde do 
conc. e está situada e 2 k, da margem direita do 
rio Alfusqueiro. A mitra apresentava o abbade, 
que tinha 25/8000 reis de rendimento. A terra é 
fertil em generos agricolas; cria gado e tem ca- 
ça. Pertence á 2.4 div. mil. e ao distr. de recrut. 
e res. n.º 14, com a séde em Santa Comba Dão. 

Relgueda. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Meinedo, conc. de Louzada, distr. do Porto. 

Reimão. Povoações nas freguezias: S. Nico 
lau, conc. e distr. de Santarem. ) S Julião, de Se- 
rafão, conc. de Fafe, distr. de Braga. 

Reimonde. Povoações nas freguezias: S. Mi 
guel, de Carreira, cone. de Barcellos, distr. de 
Braga. || Santa Marinha, de Villa Marim, conc. e 
distr. de Villa Real. 

Reimonde de Baixo. Pov. na freg. de Santa 
cito de Villa Marim, conc. e distr. de Villa 

eal. 

Reimondo ou Reymondo. Appellido nobre em 
Portugal. Veiu da Galliza, mas não se sabe quem 
o trouxe para este paiz. À primeira pessoa, que 
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que eram de seda encarnada, do feitio d'uma dal. ; se encontra com este appellido, é João Reimon- 


do, alcaide-mór de Lisboa, que assistiu á doação 
que el-rci D. Diniz fez da villa da Lourinhã a 
seu filho bastardo, D. Affonso Sanches, conde 
d'Albuquerque. As armas dos Reimondos são: Es- 
cudo esquartelado; no 1.º e 4.º quartel, de azul, 
uma flôr de liz, de prata; no 2.º e 3.º, tambem de 
azul, uma arvore verde; timbre, um peixe (reimão) 
de prata, com um ramo da arvore do escudo, na 
boca. Reymondo cra patronimico de Reymão, e 
tornou so por corrupção no moderno nome de 
Raymundo. 

Reinaldos. Pov. na freg. de S. Leonardo, de 
Athouguia da Baleia, conc. de Poniche, distr. de 
Leiria. 

Reinhart (Arthur Frederico). Mnsico compo- 
sitor, bom tocador de contra-baixo, e mestro da 
banda dos marinheiros militares, que elle tornou 
a primeira existente centre nós no seu tempo. 
Quando el-rei D. Fernando foi viajar em 1863, 
embarcou a bordo da corveta Mindello, que levou 
com a guarnição à banda dos marinheiros. A cor- 
veta esteve algum tempo ancorada cm Bordéos, 
e por essa mesma occasião a banda portugueza, 
que muitas vezes ia a terra fazer-se ouvir, foi 
immensamente festejada pelos bordelenses Todos 
os Jornaes lhe teciam grandes elogios, e o publi- 
co corria em massa a ouvir os nossos musicos. À 
banda dos marinheiros fez muitas outras viagens, 
fazendo-se ouvir em varios pontos onde esteve, 
na Belgica, França, Inglaterra, sendo sempre mvi - 
to apreciada e merccendo o scu mestre os maio- 
res elogios. Em Lisboa fôram notaveis os concer- 
tos que a banda de marinheiros deu tambem no 
antigo Passcio Publico do Rocio, nas noites cal- 
mosas de verão. No entretanto, apezar de ser es- 
ta corporação artistica tão notavel e que tanto 
honrou o nome portuguez no estrangeiro, houve 
em 1863 um governo, que a titulo de economia, 
a supprimiu, lançando de repente na miscria mui- 
tos dos artistas que à compunham. Um dos mais 
feridos por esse golpe foi o proprio mestre, que 
nunca mais teve posição definida, e depois de es- 
perar è tentar em vão obter alguma compensação 
do governo, fez diversas digressões pelas provin- 
cias, dando concertos de contrabaixo, vindo a es- 
tabelecer-se como mestre de philarmonica em 
Reguengos, onde falleceu obscuro ec pobrissimo. 
Arthur Reinhart compoz uma farça intitulada O 
Congresso da Paz, que se representou pela pri- 
meira vez no theatro do Gymnasio a 28 de junho 
de 1850; uma grande archa Adamastor, execu- 
tada na cerimonia de se collocar a primeira pe- 
dra no monumento a Camões, em 28 de junho de 
1862; outra marcha, Bragança e Saboia, escripta 
por occasião do casamento d'el-rei D. Luiz, no 
mesmo anno de 1862; c muitos outros trechos di- 
versos, principalmente para banda militar, além 
de numerosos arranjos, pot pourris, pbantasias, 
etc. Traduziu o Manual de Harmonia, de El- 
wart, publicado pelos editores de musica Lenee 
& Canongia, cuja edição se esgotou em pouco 
tempo. Na Bibliothcca de Evora, consta que exis- 
te o manuscripto d'uma traducção resumida do 
tratado de Reicha, feita tambem por Arthur Rci- 
nhart. 

Reino. Nação ou Estado governaúo por prln- 
cipe reinante, que tem o titulo de rei. 

Reino (Secretaria de Estado dos negocios do). 
Quando D. João V legislou sobre o systema do 
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expediente dos negocios publicos e creou, pelo 
alvará de 28 de julho de 1736, tres secretarias de 
Estado, foi uma d'estas denominada dos negocios 
do reino e mercêa, sendo as outras duas: secre- 
taria dos negocios de marinha e conquistas e se- 
cretaria dos negocios estrangeiros. Para a secre- 
taria e ministerio do reino foi então nomeado na 
mesma data Pedro da Motta e Silva. A organi- 
sação que lhe foi dada, a conservou até 1788. Pe 

dindo n'este anno, o ministro ae secretario de es- 
tado visconde de Villa Nova da Cerveira, a sua 
exoneração, a rainha D. Maria 1 lh'a concedeu por 
decreto de 15 de dezembro d'esse anno, nomean 

do-o ao mesmo tempo presidente do real erario, 
junta do commercio, agricultura, fabricas e nave- 
gação, e ministro o secretario de Estado da re- 
partição de fazenda, que por esse decreto creou. 
O expediente d'esta nova repartição foi se fazen- 
do com empregados da secretaria do reino, o qual 
anteriormente pertencia á expedição dos nego- 
cios da fazenda, vindo a constituir-se defiuitiva- 
mente em separado a secretaria de estado dos ne- 
gocios da fazenda cm 6 de janeiro de 1801. A re- 
gencia deixada em Portugal por D. João VI, en- 
tão principe regente, quando embarcou para o 
Brazil em novembro de 1807, tinha um secreta- 
rio encarregado dos pa do reino, e o mes- 
mo principe, organisando no Brazil o seu minis- 
terio, nomeou tambem um secretario d'Estado 
dos negocios do reino que accumulou o cargo de 
presidente do erario. A junta provisoria, nascida 
da revolução de 1820, teve um secretario para 08 
negocios do reino é fazenda, com dois ajudantes, 
e egualmente na regencia eleita logo em segui- 
da à reunião do congresso, se nomeou um secre- 
tario para tratar dos negocios do reino. Depois 
do regresso de D. João VI a Lisboa, em 1321, 
formaram-se seis secretarias d'estado, sendo uma 
d'ellas a dos negocios do reino. Quando se esta- 
beleceu a regencia na ilha Terceira, em 1830, no- 
mcou-se um ministro e secretario de Estado mas 
depois houve tres, encarregado cada um d'elles 
de duas pastas, até que em 24 de setembro de 
1834 se proveram effectivamente todas seis. Do- 
pois d'esta epoca ha a notar, como principaes al 

terações no ministerio do reino, a separação dos 
negocios de obras publicas para se formar um 
novo ministerio, o qual sc constituiu por decre 

to de 30 de agosto de 1852, sendo o seu primeiro 
ministro Fontes Pereira de Mello; e a separação 
tambem da instrueção publica, que estava a car- 
go do ministerio do rcino, para so formar um novo 
ministerio assim instituido, em 1870, sendo nomea- 
do ministro Antonio da Costa de Sousa de Macedo. 
Este ministerio durou apenas de 22 de junho a 31 
de dezembro do citado anno, passando depois no 

vamente a secretaria de Estado de Instrucção Pu- 
blica ao cargo do ministerio do reino.Por decreto 
dictatorial de 5 do abril de 1890, a direcção geral 
da instrucção publica foi outra vez constituida em 
ministerio independente do do reino sendo nomea- 
do ministro João Marcellino Arroio, que em 15 de 
outubro foi substituido pelo ministro do reino, que 
ficou interinamente enearregado d'essa pasta. A 
3 de março de 1892 terminou este ministerio, pas 

sando para o do reino todas as repartições respe- 
ctivas, que d'ello so haviam desaggregado. Com 
a mudança das instituições pela proclamação da 
Republica em 5 de outubro de 1910, passou este 


ministerio a intitular-se do Interior, tendo sido o | 
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ultimo ministro do reino da extincta monarchia o 
conselheiro Antonio Teixeira de Sousa, que tam- 
bem era presidente do conselho. 

Reinoso (André). Celebre pintor que viveu no 
seculo xvir, e a quem se attribuem os quadros da 
Adoração dos Magos e da Natividade, que estão 
n'uma das capellas da egreja de S. Roque. Cyril- 
lo Volkmar Maehado tambem lhe attribue os qua- 
dros da sacristia, que representam a vida de S. 
Francisco Xavier. 

Reinoso (Antonio). Doutor em Medicina pela 
Universidade de Coimbra. Era natural de Vizeu. 
Foi lente de prima da sua faculdade, quando D. 
João III restaurou a Universidade. Deixou es- 
cripto em latim um Tratado de febres, que nunca 
se imprimiu. p 

Reinoso (Diogo de). Valente cavalleiro do se- 
culo xvr, filho de Fernão Eannes de Souto Maior, 
que foi capitão de Cananor. Era tão valente co- 
mo pouco disciplinado e pouco escrupuloso. No 
tempo de Martim Affonso de Sousa, tendo sido 
mandado a cruzar no estreito de Bab-El-Mandeb, 
entrou no mar Roxo com tentação das prezas, 
mas encontrando uns navios egypcios que podia 
facilmente combater, não o fez a troco de algu- 
mas sommas que recebeu ás escondidas. Por esta 
occasião recebeu a bordo uns portuguezes que ti- 
nham andado na côrte do negus da Abyssinia, e 
entre elles o escriptor Miguel de Castanhoso. 
Voltando a Gôa, e sendo accusado pelos seus 
companheiros, foi posto a ferros por Martim Af- 
fonso de Sousa, mas em pouco tempo toi solto e 
mandado a Chale. Quando veiu D. João de Cas 
tro, captou, não se sabe como, a confiança d'este 
honrado governador, que o mandou na compa 
nhia de D. Fernando de Castro, seu filho, e co- 
mo seu tutor militar, por assim dizer, em soccor- 
ro de Diu. Abi Reinoso ainda so mostrou mais in- 
disciplinado que de costume, forte com a confian- 
ça do governador, aconselhava D. Fernando a de- 
sobedecer ás ordena de D. João de Mascarenhas, 
e levava-o a actos de temeridade que demonstra- 
vam a bravura do tutor e do pupillo, mas que pu- 
nham muitas vezes em serio risco a fortaloza. 
Tambem Reinoso e D. Fernando de Castro fôram 
victimas da sua desobediencia. Recusaram por 
fanfarronada abandonar um baluarte minado quan- 
do receberam ordem de o fazer. À mina fez ex 
plosão, e D. Fernando morreu com Diogo Rei- 
noso, que tão mal o aconselhara. 

Reinoso (Miguel). Celebre jurisconsulto. N. 
em Vizeu em 1563, fal. em Lisboa em 1623. For- 
mou se na Universidade de Coimbra, vindo de- 
pois para Lisboa exercer a advocacia. Deixou 
manuscripta, e em latim, uma obra que adquiriu 
grande reputação no fôro, intitulada Observatio- 
nes praticae, que foi publicada depois da sua mor- 
te, por seu filho Luiz de Reinoso, e que teve va- 
rias edições, sendo accrescentada em Coimbra 
com algumas decisões novas por Christovão de Sá 
Pereira. 

Relnoso (Rodrigo). Lente de prima de Medi- 
cina na Universidade de Coimbra, na qual tinha 
sido provido por quatro annos. Em 1548 foi-lhe 
feita mercê de regeneia perpetua, havendo a cs- 
se tempo tres annos que clle estava de posse da 
referida cadeira. Devia portanto ter sido nomoa- 
do em 1545. O scu salario annual era de 350 cru- 
zados. 

Reirlgo. Pov. na freg. de S. Pedro, de Forma- 
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riz, conc. de Paredes de Coura, distr. de Vianna 
do Castello. 

Reiriz. Povoações nas freguezias: Santa Ma- 
rinha, de Nevogilde, conc. de Villa Verde, distr. 
de Braga. || S. Mamede, de Troviscoso, conc. de 
Monsão, distr. de Vianna do Castello. 

Reiros. Povoações nas freguezias: S. Pedro, 
de Alvite, cone. de Cabeceiras de Basto, distr. 
de Braga. | Santa Eulalia, de Vandoma, conc. de 
Paredes, diatr. do Porto. || S. Miguel, de Rebor- 
dosa, do mesmo conc. e distr. Tem correio com 
serviço de posta rural. 

Reis (Fr. Agostinho dos). Religioso da ordem 
dos eremitas de Santo Agostinho, que viveu em 
Gôa. Foi confessor das freiras do convento de 
Santa Monica, d'aquella cidade, e escreveu a his- 
toria da fundação d'esse convento que não che- 
gou a imprimir-se. 

Reis (Fr. André dos). Religioso da ordem dos 
carmelitas descalços. Viveu no seculo xvir, c pro- 
fessou a 9 de janeiro de 1639 no convento de N. 
S* dos Remedios, de Lisboa. Foi professor de 
Theologia e de Philosophia no seu convento. Era 
um dos prégadores mais conceituados no seu tem 
po, e prégou nas principaes egrejas da côrte. Fal. 
no collegio de Coimbra em 1697. imprimiu varios 
sermões e obras theologicas, deixando manuscri- 
ptas varias consultas sobre assumptos relativos 
ao Santo Officio. D'essas eonsultas só se imprimiu 
uma, escripta em latim. 

Reis (André Pereira dos). Cosmographo. Era 
natural de Macau. Em 1656 escreveu: Livro em 
que se verão varios discursos, e demonstrações de 
varias terras em ponto mostradas com grande cla- 
reza,e certeza de Longitude e Latitude. Este ma 
nuscripto guardava-se na bibliotheca do marquez 
de Castello Melhor. 

Reis (P. Angelo dos). Jesuita. Nasceu no lo- 

gar do Certão, na Bahia, em lo64; fal. no cer- 
tão de Cana Brava, depois villa do Novo Pombal, 
a 21 de dezembro de 1723. Aos 17 annos de eda- 
de entrou na Companhia de Jesus, no collegio da 
Bahia, em 18 de novembro de 158t, onde fez a 
profissão do quarto voto a 15 de agosto do 1699. 
Foi mestre de humauidades, Philosophia e Theo- 
logia nos collegios da Bahia e do Rio de Janei- 
ro. Era um dos celebres prégadores do seu tem 
po, terdo tido por mestre n'este ministerio, 0 no- 
tavel orador P. Antonio Vieira, de quem foi mui- 
tos annos amauuense. O P, Angelo dos Reis era 
muito respeitado como notavel philosopho e pro- 
fundo theologo. Por ser muito versado na histo- 
ria secular e ecclesiastica, o elegeu a Academia 
Real de Historia seu collega supranumerario. 
Indo missionar pelo sertão de Cana Brava, com 
«9 maior zelo e humildade, falleceu pouco tempo 
depois. Dos muitos sermões que prégou em di 
versas festividades, sendo sempre ouvido com in- 
teresse, só se imprimiram os seguintes: Sermão 
da restauração da Bahia, prégado na mesma ci- 
dade em dia dos apostolos S. Filippe e S. Thiago, 
Lisboa, 1706; Sermão da canonisação de S. Fran- 
cisco Xavier, prégado no collegio do Rio de Ja- 
neiro, Lisboa, 1703; Sermão de Nossa Senhora de 
Belem, prégado no seminario do mesmo nome, na 
primeira oitava do Natal, Lisboa, 1718; Sermão 
da Soledade da Mãe de Deus, prégado na sé da 
Bahia, Lisboa, 1719. 

Reis (P. Antonio dos). Religioso da ordem dos 
ercmitas de Santo Agostinho. N. em Columbo, e 
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fal. em Baçaim a 28 de novembro de 1711. Foi 
um dos maiores talentos que floresceram n'essa 
congregação, sendo muito crudito e versado no 
estudo da Theologia Polemica. Professou cm Gôa 
no anno de 1664. Foi lente de Theologia, prior 
de Danião, reitor do collegio, e prégador muite 
afamado Deixou manuscripta uma Refutação das 
heresias modernas, fundada sobre a solida base da 
Sagrada Escriptura. 

Reis (P. Antonio dos). Congregado do Oratorio 
de S. Filippe Nery, de Lisboa; mastre de Theo- 
logia Moral, chronista da sua congregação, cele- 
bre latinista, ete. N. em Pernes a 23 de setem- 
bro de 1690, fal. em Lisboa a 19 de maio de 1738. 
Era filho de Antonio Cardoso e de Anna dos Reis, 
que diligenciaram dar-lhe uma esmerada educa- 
ção. Depois de aprendidos os primeiros rudimen- 
tos na terra da sua naturalidade, foi estudar com 
os padres jesuitas, e tão rapidos progressos fez, 
especialmente na lingua latina, mostrando ao 
mesmo tempo tão viva intelligencia, que os je- 
suitas, desejosos sempre de attrahir ao seu gre. 
mio tolos que mostraram talento e capacidade, 
fizeram os maiores esforços para que elle entras- 
se na sua ordem, mas Antouio dos Reis preferiu 
a Congregação do Oratorio, e ali professou a 31 
de julho de 1707. Applicou-se então dedicada- 
mente ao estudo das sciencias, em que se tornou 
tão notavel, que sendo ainda discipulo já parecia 
mestre. No anno de 1715 publicou anonyma, uma 
Trezena de Santo Antonio, e em 1716 uma Intro- 
ducção poetica à Fenix Ienascida, obra tambem 
anonyma, Em 1717 publicou, cm nome de Anto- 
nio Cardoso de Carvalho, um Tributo amoroso em 
obsequio do prodigioso e admiravel heroe Santo An- 
tonio de Lisboa. Em 1719 traduziu do hespanhol, 
mas anonymamente, a obra de Bernardino Ville - 
gas, intitulada: Favores de Maria Santissima, e 
em 1721 escreveu uma Novena de Santa Rosa de 
Viterbo, filha da veneravel ordem Terceira da Pe- 
nitencia. Em 1717 tambem publicou, em nome de 
seu irmão Luiz Antonio Cardoso da Gama, a Ar- 
te de bem morrer, a qual fui reimpressa em 1718 
e em 1727. Tambem com o nome de seu irmão pu- 
blicou em 1717 O Marte Lusitano, ou Canção he- 
roica panegyricu ao Serenissimo Senhor D. Ma- 
nuel, Infante de Portugal, e depois, com o seu 
nome, quando em 1736 a traduziu em latim Fi 
lippe José da Gama. Ainda com o nome de scu 
irmão publicou em 1721 os Motivos para acompa- 
nhar o Santissimo Sacramento propostos a todos 
os fieis, que mais tarde reimprimiu, em 1763, com 
o seu nome, alterando o titulo da seguinte fór- 
ma: E mais accrescentado e emendado. No anno 
de 1720, tendo D. João V fundado a Academia 
Real de Historia Portugueza, foi o P. Antonio 
dos Reis escolhido para ser um dos academicos. 
Em 22 de maio de 1123a Congregação do Orato- 
rio o nomcou seu professor de Theologia Moral, 
porém, pouco tempo regcu essa cadeira, porque 
outras occupações de mais alta importancia lhe 
impediram de continuar a exercer o magisterio, 
deixando incompleto um tratado da bulla da Cru- 
zada, que principiára a redigir cm proveito dos 
seus alumnvs. Effectivamente, o P. Antonio dos 
Reis conquistára as boas graças de D. João V. 
O monarcha dispensava lhe a maior consideração, 
e insistia com elle para se conservar no Paço,con- 
sultava-o em todos os negocios importantes e de 
gravissimas consequencias. Obrigado pelo vali- 
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mento régio, frequentou muitos annos o paço, 
sem que nunca a vaidade o ensoberbecesse, nem 
a lisonja lhe contaminasse a consciencia, falando 
sempre livremente a verdade, sendo sempre re- 
cto e justo. O P. Antonio dos Reis foi um dos 
mais excellentes cultores da lingua latina, que 
falava com toda a pureza e elegancia. Foi tam- 
bem muito perito na poesia vulgar e latina, prin» 
cipalmente na composição dos epigrammas, em 
que se tornou muito apreciado. Além da lingua 
latina, era muito versado nas linguas portugue 

za, italiana, castelhana e franceza, tendo tambem 
bastantes conhecimentos das linguas grega c in- 
gleza. Era já chronista geral das Congregações 
do Oratorio, e foi ainda nomeado, por carta de 6 
de 'unho de 1725, historiógrapho latino do reino, 
consultor da bulla da Cruzada, censor da Acade- 
mia Real de Historia Portugueza, examinador sy- 
nodal do Patriarchado da Lisboa e das ordens 
militares, e qualificador do Santo Officio. Rejei 

tou com heroica humildade a mitra de Pekim e 
o governo do arcebispado primacial de Braga, va- 
go pela morte do arcebispo D. Ruy de Moura Tel- 
les, preferindo viver como simples academico e 
congreganista, Como academico publicou as Con- 
tas dos seus estudos, um panegyrico latino em 
louvor de Antonio Rodrigues Costa, que pronun 

ciou na sala das sessões da Academia Real de 
Historia. Era um orador conceituado, e publicou 
o elogio latino da estatua levantada em Roma ao 
fundador da ordem carmelitana; o elogio de San 

ta Clara de Monte Falco; o elogio funebre da 
condessa d'Atalaia, D. Francisca de Mendonça, 
recitado nas suas cxequias; este elogio, publi- 
cou-se cm 1755, e era em portuguez, assim como 
o sermão de S. Thomé, prégado no dia da festa 
d'este santo na egreja da Congregação do Orato- 
rio de S. Filippe Nery, de Lisboa, o qual se im- 
primiu em Cordova, em 1733, e em Lisboa em 
1734. O que tornou sobretudo celebre este escri- 
ptor foi o seu profundo conhecimento da lingua 
latina, o a elegancia com queescrevia n'esse idio- 
ma. Em 1728 publicou 5livros de Epigrammas la- 
tinos no sentido classico da palavra, que tem 
como dedicatoria a D. João V um celebre Enthu- 
siasmum poeticum, que na opinião dc um dos seus 
biographos: «é um primor, não decerto pelo valor 
intrinseco da obra, mas pela harmonia de 1:483 
versos heroicos que a compõem, e que, pelo lado 
da perfeição metrica e da pureza do idioma Virgi- 
lio assignaria sem hesitação.» Em 1730 publica- 
ram-se estes Epigrammas em segunda edição, tra 

duzindo os em portuguez o dr. João de Sousa Ca- 
ria. Publicou mais em latim uma pistola ao du. 
que de Cadaval, um Vaticinio na eleição de Bene- 
dicto XIII, uma Epistola ao conde de Vimioso, o 
Epitaphio do duque de Cadaval e a Vida de D. 
Fernando de Menezes, conde da Ericeira; em por- 
tuguez publicou: Instrucção de Ordinandos tirada 
do Coneilto do Trento, do Ritual e Pontifical Ro- 
manos, e dos decretos de S. Carlos Borromeu, na 
qual em summa se instruem não só os Ordinandos, 
mas os confessores e prégadores. Esta obra era 
traducção do italiano doP. Francisco Maria Cam- 
plone, e accrescentada pelo traductor o P. Anto- 
nio dos Reis; Lisboa, 1725; Vida de Maria no 
ventre de Sant' Anna, tambem traduzida do italia- 
no do P. D. Luiz Novarino, Lisboa, 1737; e um 
Catecismo, ou breve explicação da doutrina chris- 
tã, sem logar nem auno de impressão. Em 1745 
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publicou a sua magnifica collecção de poetas por- 
tuguezes que escreveram em latim, com o titulo 
Corpus illustrium Poetarum Lusitanorum, qui lati- 
ne scripserunt Esta collecção consta de & volu- 
mes, em 4.º: o 1.º encerra as obras de Pedro San 

ches, Henrique Caiado, Manuel da Costa, Diogo 
Mendes de Vasconcellos, Miguel de Cabedo e An- 
tonio de Cabedo, sendo todas reimpressões, cx- 
cepto as do primeiro.--2.º ~as de João de Mello 
e Sousa, que tinham saido em Lugduni, 1615.-- 
3.º as de Diogo de Paiva de Andrada, umas já 
impressas em separado, outras recolhidas de di- 
versos livros onde andavam dispersas. —4.º as de 
Lopo Serrão, já impressas em Lisboa em 1579, e 
de Fr. Francisco de Barcellos, Coimbra, 1553. — 
5.º as de D. Fr. Thomé de Faria e de Antonio 
Figueira Durão, sendo reimpressões.—6.º as de 
Pr. Francisco de Santo Agostinho de Macedo. — 
7.º a continuação das obras d'este escriptor, e 
mais as de Jorge Coclho e de Antonio de Gou- 
veia.—8.º as do P. Antonio dos Reis. Esta collec 

ção que, ainda no estado incompleto em que está, 
constitue um monumento levantado ao ingenho 
portuguez e um rico thesouro d'especies para 
quem escrever a nossa historia litteraria, parou 
pela morte do P. Antonio dos Reis, no vol. 7.º O 
P. Manuel Monteiro, da mesma Congregação, foi 
quem publicou depois o volume 8.º O catalogo das 
obras do P. Antonio dos Reis é enorme, tanto im .- 
pressas como manuscriptas, que veem menciona- 
das na Bibliotheca Lusitana, de Barbosa Machado, 
vol. I, de pag. 368 a 371. A Academia Real de 
Historia o encarregou de escrever a historia da 
cathedral de Evora e chegou a escrever as bio- 
graphias de 12 prelados, uma das quaes, a de D. 
Domingos Jardo, escripta em latim, saiu publi- 
cada na colleeção de documentos d'essa Acade- 
mia. O resto da obra, que tem o titulo de Antis- 
tites eborenses, ficou inedita. Tambem dos ma- 
nuscriptos citaremos: Labor improbus, seu regni 
celestis accurata descriptio per eguivoca; esta obra, 
diz Barbosa Machado, ser de grande cngenho. e 
n'este genero singular; Historia geral da congre- 
gação do Oratorio; mas parece que só chegou a 
escrever, sem a concluir, a Vida de S. Filippe 
Nery; Historia regni Lusitaniae, obra escripta no 
desempenho do seu cargo de historiógrapho lati- 
no. Emprehendera a collecção de historiadores, 
oradores e autores de cartas latinas portugnezas 
e a dos mais insignes poetas portuguezes, que 
escreveram na lingua materna, mas parece que 
não chegou a realisal a. Uma febre maligna ar- 
rebatou aos 4% annos de edade, este tecundis- 
simo escriptor e vigoroso trabalhador. À sua mor- 
te foi uma grande perda para as letras. 

Reis (Antonio Pereira dos). Official da secreta- 
ria de estado dos negocios ecclesiasticos e de jus- 
tiça, deputado em varias legislaturas, ete. N em 
Ourem, a 19 de maio de 1804, fal. em Lisboa a 
19 de abril de 1850. Era filho d'um lavrador po- 
bre, e ficando orphão quasi na infancia, veiu pa- 
rx Lisboa, onde um seu tio o empregou n'uma lo- 
ja de commercio. Aproveitando todos os momen- 
tos que as suas oceupações lhe deixavam livres, 
para estudar, adquiriu em breve bastantes co- 
nhecimentos, pelo que em 1821 obteve em con- 
curso um logar de amanuense no ministerio da 
justiça. N'essa posição e na de segundo official 
da mesma secretaria, passou os annos até 1828, 
o emigrando então para o estrangeiro, foi aos 
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Açõres, onde teve logo admissão na secretaria 
“da justiça. Com o exereito libertador veiu desem 
“barear nas praias do Mindelo, e no Porto serviu 
mo soldado e como empregado publico, ató que, 
evci na Chronica Constitucional uns arti- 
gos em que censurava um militar estrangeiro que 
o ao serviço de D. Pedro, foi demittido. 
grado d'ahi a pouco, foi em 1833 no- 
'meado chefe de repartição s depois oflicial maior, 
e não concordando com as idéas proclamadas pe 
la revolução de setembro de 1836, esteve preso 
algum tempo em seguida a esse movimento. Sendo 
eleito deputado em 1833, continuou a ser reelei- 
to em diversas legislaturas até 4 data do seu fal- 
lecimento, exercendo por vezes o cargo de secre- 
tario da camara. Em 1842 serviu de secretario do 
governo que se organisou por oeeasião da restau- 
ração da Carta Constitucional no Porto, e depois 
partindo de Lisboa em 1846 como secretario do 
duque da Terceira, quando este marechal foi no 
meado logar tenente da rainha D. Maria II nas 
provineias do norte, logrou escapar-se & prisão 
de que estava ameaçado quando o duque ao che- 
gar ao Porto foi levado para o castello de S. João 
da Foz; durante a guerra civil contribuiu para a 
organisação de aiguns batalhões dc voluntarios, 
e trabalhou activamente a favor do governo de 


Lisboa, vindo, depois de terminada a lucta, a oc- | 
cupar a sua cadeira no parlamento, onde se mos- 


trou favoravel ás idéas da toleraneia. 
Reis (P. Antonio Thomaz dos). Mestre de ce- 


rimonias na Sé primacial de Braga. Escreveu: | 


Methodo da Liturgia bracarense, em que se expõe 

fundamentalmente e com clareza o modo de celebrar 

com a devida perfeição o sacrosanto sacrificio da 

me, assim rezada como cantada, etc., Braga, 
E . 

Reis (Fr. Balthazar dos). Monge da ordem de 
Cister. N. em Fareginhas, proximo da villa de 
Castro Daire. Professou no convento de Santa 
Maria, de Salcedas, no anno de 1585, e ali per- 
maneceu até á data do fallecimento, no anno de 
1621. Ezaminando o cartorio do seu convento, 





escreveu dois livros sobre a sua fundação, e as | 


regalias de que gozava, sendo o primciro escri- 
pto em 1612 e o segundo em 1617. 

Reis (Carlos). Pintor d'arte contemporaneo, 
muito distincto; director do Muscu d'Arte, lente 
da Escola das Bellas Artes, ete. N. cm Torres No 
vas em 18614. Estudou na Escola de Bellas Artes 
de Lisboa, foi um dos mais dileetos discipulos de 
Silva Porto, e muito protegido do rei D. Carlos, 
que o pensionou durante alguns annos. Em 1889 
seguiu para Paris como pensionista do Estado, e 
ali esteve a estudar durante seis annos, frequen- 
tando com grande assiduidade e applicação os 
at:liers dos mais considerados mestres, que mui 
to apreciavam as suas superiores qualidades de 
artista. Quando regressou a Lisboa, em 1895, 
Carlos Reis pensou em executar 25 grandes qua- 
dros, em que reproduzisse em diversas phases a 
vida do camponez, transportando para as télas as 
suas alegrias, as suas maguas, as suas paixões e 
os seus vieios, mas as dificuldades do meio não 
lbe permittiram a realisação do plano gigantes- 
co que formára. Tendo fallecido o professor Sil- 
va Porto em 1892, ficou vaga a cadeira de paiza- 
gem na Escola de Bellas Artcs, e em 1896 abriu- 
se Coneurso para a nomeação de novo professor. 
Fôram tres os concorrentes, Ramalho, Carlos Reis 
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e Arthur Mello, sendo Carlos Reis a quem o jury 
entregou a direeção d'essa cadeira, porque, tendo 
Ramalho abandonado o coneurso, era Carlos Reis 
o concorrente para que elle julgou que deviam 
convergir todos os votos. Em 1897 foi premiado 
em Dresde com a segunda medalha de ouro da 
Exposição Internacional de Bellas Artes; em 
1400 obteve tambem uma segunda medalha na 
Exposição Universal de Paris, outra na de Bar- 
eelona em 1907; a medalha de honra da Socieda- 
de de Bellas Artes, etc. Carlos Reis foi em ten- 
po encarregado das decorações da sala Vasco da 
Gama do Museu de Artilharia e das salas de fes. 
tas e de leitura do palacio do Bussaco, onde se 
admiram verdadeiros mimos artisticos, tendo fei- 
to egualmente decorações nos palacios Palmella, 
Vaile Flôr, Julio Seixas, e outros. B' a elle que 
se deve a instituição da Sociedade de Silva Por- 





Carlos Reis 


to. Foi um dos artistas que trabalhou comjmais 
aetividade para sc conseguir a eonstrucção d'um 
palacio de exposições, e o artista portugnez es 
eolhido pelo importante jornal parisiense Figaro, 
para collaborar no numero especial d'aquella fo- 
lha, dedicado aos soberanos da Europa, e para o 
qual pintou um bello retrato do mouareha portu- 
guez. Durante bastantes annos Carlos Reis exer- 
eeu o cargo de director do museu das Janellas 
Verdes, onde ainda ha pouco tempo prestou o ser - 
viço relevante de organisar a sala de faianças e 
vidros, inaugurada por occasião do Congresso de 
Turismo em maio de 1911, e onde se juntaram 
n'uma disposição muito artistica, notaveis exem- 
plares de porcelanas e vidros uaeionaes e estran - 
geiros de elevado valor. Em junho do citado anno 
foi nomeado director do Museu d'Arte eontem- 
poranea, creado pela reforma das Bellas Ar- 
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tes, e installado provisoriamente no edificio da 
Academia de Bellas Artes. Em 1902 organisou- 
se a Sociedade Nacional de Bellas Artes, que 
veiu continuar o Gremio Artistico, que n'ella se 
fundiu, e Carlos Reis foi nomeado um dos vogaes 
da direcção. E’ muito vasta a obra d'esto apro- 
ciado artista. Lembran-nos ainda os quadros 
Manhã de Clamart e o Pôr do Sol, que se perde- 
ram por virem a bordo do vapor francez Saint- 
André, que vaufragou quando conduzia a Portu- 
gal os productos portuguezes da Exposição de 
Paris de 1900. O quadro Manhã de Clamart havia 
estado exposto no Porto, no salão da photogra- 
phia Guedes, por occasião da notavel exposição 
de pintura e esculptura, que o proprietario da 
mesma photographia, Guedes d'Olivcira, organi- 
sou em 1897. Na exposição da Sociedade Nacio- 
nal de Bellas Artes, realisada em maio de 1911, 
expoz o bello quadro, Uma feira em Torres No- 
vas; no gencro retratos apresentou, entre alguns 
já apreciados em anteriores certamens, outros 
feitos eutão. Às suas paizagens são deliciosas, co- 
mo a de Um canto da Alameda. E’ tambem de 
grande valor o retrato equestre do fallecido rei 
D. Carlos, que representa o monarcha acompa 
nhado do seu estado maior. Da sua galeria de re- 
tratos, sabemos dos seguintes: Retrato de minha 
mãe; D. Margarida Mayer, madame Monfroy, ma 
demoiselle Magalhães Villas Boas, madamoiselle 
Jeanne Rey Colaço, D. Adelaide de Almeida Li 
ma, mademoiselle Santos Silva, conde de Sabugo- 
sa, Julio Seixas, Ressano Garcia, Dr. Avelino 
Monteiro, Luiz Strauss, dr. Mello Breyner, Anto- 
nio Ipercel, ete. Sobre o valor dos trabalhos que 
Carlos Reis enviou para a Exposição Luternacio- 
nal de Arte, realisada em 1907, em Barcelona, o 
notavel critico hespanhol Vega y March escrc- 
vcu no Diario de Barcelona um largo artigo de 
que reproduzimos os seguintes periodos: «Do con- 
juncto da secção de Portugal sobresaem os qua- 
dros firmados por Carlos Reis, e que são, tres 
d'elles pelo menos, os tres retratos, verdadeiras 
obras de mestre. Com absoluta fidelidade dá nos 
o piutor nos seus quadros a idéa exacta das per- 
sonagens retratadas; n'elles resplandece a vida 
em modalidades differentes, mas sempre com a 
mesma intensidade real, com a mesma energia de 
evocação e de representação; a sua clarividen - 
cia de que o artista sc não limita a reproduzir- 
nos os rasgos physicos do semblante, pois busca 
tambem no temperamento, no espirito das perso- 
nagens que retrata, dando nos d'ellas uma exte- 
riorisação esthetica que faz recordar o trabalho 
dos grandes mestres da pintnra; respeitador da 
verdade, procura tórmas de expressão justas e 
bellas, para todos os elementos do conjuncto, tra- 
tando-os, com sobriedade, com simplicidade, con 
certa grandeza de execução, o que constitue um 
dos seus maiores meritos. Não cae no trivial da 
factura detalhista, nem no vago e no imprevisto 
dos que fazem gala em não attender nos deta 
lhes. O seu pincel, intelligente e probo, se n'esta 
fórma sabe expressar a idéa, detem se no que exi- 
ge, pelo seu caracter e attenção; passa sem de- 
ter-se, não como se fugisse, com a nobre mages- 
tade do grande senhor, por aquillo que não re- 
quer prodigalidades extremas. O caracter pi 
ctnral das suas obras otlereco evidentes aua 
logias com o de alguns grandes pintores hespa- 
nhoes.» 
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Reis (Carlos Candido dos). Vice-almirante re- 
formado. N. a 16 de janeiro de 1552. Assentou 
praça aos 17 annos, a 18 de maio de 1867, sendo 
promovido a guarda-marinha em 1 de outubro de 
1870, a 2.º tenente em 9 de outubro de 1873, a 1.º 
teneute em 12 de julho de 1881, a capitão tenen- 
te em 29 de novembro de 1888, a capitão de 
fragata cm 31 de dezembro de 1892, e a capitão 
de mar e guerra em 30 de dezembro de 1901. Em 
9 de julho de 1909 toi reformado na patente de 
vicc-almirante. Era commendad»r e oficial da or- 
dem de Aviz, e cavalleiro da da Torre e Espada; 
possuia a medalha de comportamento exemplar, 
e a medalha de cobre de philantropia e caridade. 
Commandou as canhoneiras Bengo e Cuanza, a 
Escola d'Alumnos Marinheiros do Porto, a Esco- 
la de Torpedos Fixos ea 2.2 ea 4.º divisão do 
corpo de marinheiros. Foi tambem instructor da 
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Escola Pratica d'Artilharia Naval, e encarrega- 
do de leccionar a aula profissional da mesma es- 
cola, vogal das commissões de aperfeiçoamento 
de artilharia naval, ete. Era socio da Associação 
do Registo Civil, sendo esta collectividade que 
guardava, no cofre que para tal fim tem no Monte- 
pio Geral, a declaração por clie escripta, para que 
o seu funeral se realisasse civilmente. Apologia 
ta vehemente e sincero das ideias democraticas, 
empregou todos os seus esforços para que a Re- 
publica se implantasso em Portugal. A sua ulti- 
ma conferencia, realisada na sala da Associação 
dos lojistas, como membro da Junta Liberal, foi 
um valioso trabalho de combate contra a reacção 
clerical. Muito considerado pelo seu merito, pela 
sua prudencia e pela sua bravura, tinha a seu 
cargo à execução do plano de antemão prepara- 
do para o movimento revolucionario, mas que não 
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logrou realisar. Candido dos Reis foi vietima d'u- 
ma allucinação de momento, suicidando-se na 
propria noite cm que a causa republicaua trium- 
phava, e que elle julgou inteiramente perdida. Não 
logrou assim vêr a implantação da Repnblica, que 
no dia 5 de outubro de 1910 foi proclamada com 
as maiores manifestações de regosijo, sendo ar- 
vorada em todos os edificios publicos, e em mui 

tas casas particulares, a nova bandeira nacional 
com as côres republicanas. Os funeraes de Can- 
dido dos Reis e do dr. Miguel Bombarda, que 
dois dias antes havia sido assassinado, fôóram uma 
grandiosa manifestação do sentimeuto popular 
pela perda de dois homens, que tanto haviam 
trabalhado em favor da Republica, não chegan 

do a vêr o glorioso resultado dos seus esforços, 
vietoriosamente coroados. 

Reis (Fr. Christovam dos). Religioso earmeli- 
ta descalço; administrador da botiea do eonven- 
to de N. S. do Carmo, de Braga. Parece que uas 
ceu, pouco mais ou menos, cm 1714, pois que em 
1779 afirma que fazia experiencias havia já cin- 
coenta annos, o que ineulea ter a esse tempo 65, 
quando menos, de edade. Escreveu: Ieflexões ex 
perimentaes methodico-botanicas, muito uteis e ne- 
cessarias para os professores de medicina e enfer- 
mos, Lisboa, 1779; Manifesto de quatro remedios 
particulares da batica do Carmo; seia designação 
de logar da impressão nem data. 

Reis (Constantino José dos). Eseulptor, que foi 
discipulo de Joaquim Machado de Castro. Nada 
mais se sabe a seu respeito. 

Reis (Fr. Daniel dos). Religioso da ordem de 
S. Franeisco. Era filho de Manuel Pires Godinho 
e de Luiza Maria de Barros. N. em Setubal, mas 
ignoram-se as datas do nascimento e fallecimen 
to. Professou no convento de 5. Franeiseo, de Ex- 
tremoz, em L de novembro de 168%. Foi lente de 
Theologia na sua ordem, em que se jubilou. Mui- 
tos annos antes de fallecer, teve a infelicidade 
de cegar, não sendo, porém, essa terrivel desgra 
ça obstaeulo para deixar de proseguir a leitura 
que lhe era necessaria para a jubilação, dietaudo 
de eór com a maior profundidade, e allegando os 
autores com infalli rel ecrteza. Era bom poeta la- 
tino e muito versado na historia sagrada e pro 
fana. Foi qualifieador do Santo Oficio, guardião 
do collegio de Coimbra, e confessor das freiras 
dos conventos da Esperança e das Chagas, de 
Villa Viçosa, e das Maltezas de Extremoz. Todas 
as suas obras ficaram manuseriptas, sendo a prin- 
cipal aquella em que sustentava que S. Thiago 
viera à Hespanha prégar a fé christã. Tambem 
escreveu algumas obras sobre jurisdieção ecele- 
siastica. 

Reis (Domingos Martins). Piloto que viveu no 
seculo xvir. Era natural de Mattosinhos. Tinha 
larga experiencia das costas e portos da Ameri- 
ea. Escreveu em 1528 a seguinte obra, cujo ma- 
nuscripto se conservava na livraria do conde de 
Castello Melhor: Roteiro da costa do Brasil, do 
Rio Grande e de toda a costa do Maranhão até o 
Grão-Pará. 

Reis (Eduardo). Seerographo. N. em Lisboa 
em 18 dc novembro de 1856. Estudou na Acade 
mia de Bellas Artes, praticando depois com dif- 
ferentes scenographos. Tem pintado para quasi 
todos os theatros de Lisboa e do Porto, sendo 
tambem muito apreciado como decorador e orna 
mentista. 
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Reis (Soror Eugenia dos). Abbadessa do con- 
vento de Santa Clara, de Coimbra, onde fal. em 
1651, Era filha de D. Jorge de Menezes, senhor 
de Aleonchel e Fermoselha, e de sua segunda 
mulher, D. Guiomar da Silva. Professou no refe- 
do convento cm 16504. Exerccu varios cargos na 
eominunidade, até ser cleita abbadessa Escreveu: 
Vida da Veneravel Madre Soror Helena da Cruz 
chamada no seculo D Helena da Silva, filha de D. 
Alvaro da Costa, Ieligiosa no convento de Santa 
Clara de Coimbra. 

Reis (Fr. Francisco dos). Monge da ordem de 
S. Bento. N. em Braga, e fal no convento de Lis: 
boa no 1.º de agosto de 166t. Professou no con- 
vento de Tibães em 1607. Foi abbade dos con- 
ventos de Ganfei, Porto e Lisboa, definidor, 
visitador geral, eultimamente geral da sua ordem. 
Deixou manuscripta a seguinte obra: Vida do 
veneravel P. Fr. Thomaz do Soccorro duus vezes 
geral da ordem de S. Bento. 

Reis (Fr. Francisco dos). Religioso da ordem 
de S. Fraueiseo. Era natural de Lisboa, onde nas. 
ceu em 1570, sendo filho de paes nobres; fal. em 
Setubal, no convento d'Arrabida, a 24 de maio de 
1645. Ainda não tinha completado 12 annos de 
edade, tendo já bastautes conheeimentos da lin- 
gua latina, quando foi frequentar na Universida- 
de de Coimbra os estudos de Direito Cesareo, ou- 
de se toruou muito afamado pelo seu talento. 
Desejando entregar-se à vida do claustro, profes- 
sou no convento de S. José de Ribamar, onde foi 
eleito presidente e mestre dos noviços. Exerceu 
por cinco vezes o cargo de guardião do couvento 
d'Arrabida. Era confessor de muitos fidalgos e fi- 
dalgas, entre os quaes se contavam D. Pedro de 
Lencastre, que depois foi duque de Aveiro e in- 
quisidor geral, e D. Anna Maria Maurique de 
Lara, duqueza de Torres Novas. Deixou manus. 
cripto um Trabalho sobre as excellencias da ora 
ção. 

Reis (Gaspar dos). Professor de musica, que 
foi discipulo de Duarte Lobo. Em 1530 era mestre 
de capella na egreja de S. Julião, de Lisboa, in- 
do depois exercer o mesmo cargo na eathedral de 
Braga. Fal. n'essa eidade. Eserevcu muita musi- 
ca religiosa, e deixou algumas missas, psalmos, 
motetes e villancicos, a diversas vozes. 

Reis (Fr Gi1spar dos). Religioso da ordem dos 
carmelitas ealgados. N. cm Torres Novas em 1579, 
fal. no convento de Lisboa, a 30 de janeiro de 
1660. Chamava-se no seculo Gaspar Marques, sen- 
do filho de Simão Marques e de Auna Gonçalves. 
Entrou na ordem earmelitana no convento de 
Torres Novas a 12 de outubro de 1594, e professou 
solemnemente no de Lisboa, em 17 de outubro de 
1595. Foi doutor em theologia pela Universidade 
de Coimbra, e professor d'esta seicneia no colle- 
gio da sua ordem da mesma cidade. Exerceu va- 
rios cargos importantes da sua congregação, até 
ser eleito provincial em 30 de abril de 1651. Foi 
qualificador do Santo Officio, examinador das tres 
ordeus militares, confessor de alguns fidalgos. Era 
prégador muito estimado, mas sómeute publicou 
dois sermões, segundo consta, os quaes fôram: 
Sermão nas exequias da ex = condessa de Unhão, 
Lisboa, 1643; Sermão nas exequias que se celebra- 
ram no convento do Carmo de Lisboa, pela alma 
de D. Marianna de Alencastre, a qual falleceua 3 
de dezembro de 1643, sendo aia do principe D. 
Theodosio, ete. Lisboa, 1644. 
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Reis (Fr. Gaspar dos). Eremita de Santo Agos- 
tinho. Era uatural de Montemór o Velho, mas não 
se conhecem as datas do seu nascimento e falle- 
cimento Fôram seus paes João Negrão Coelho c 
Branca Vieira. Professou no convento da Graça, 
de Lisboa, em 6 de maio de 158». Escreveu uma 
obra cm latim em honra de S. José, que se pu- 
blicou em Lisboa, no anno de 1618; uma Abrevia- 
tura das horas, e a seguinte obra: Instrucção de 
Religiosos, e de como se devem receber e crear os 
noviços, que veem tomar o habito da sagrada reli- 
gião; com a declaração dos tres vótos, e com algu- 
mas advertencias necessarias, Lisboa, 1645. 

Reis (P. Gaspar dos). Bacharel formado em 
Canones pela Universidade de Coimbra. Era na- 
tural de Leiria e viveu no seculo xvr. Foi capel- 
lão da capella da mesma Universidade. Sendo 
muito inclinado ao estudo da poesia, deixou varias 
obras, das quaes algumas se imprimiram em vo- 
lume com o titulo: Helação do solemne recebimen- 
to das santas Reliquias que foram levadas da Sé 
de Coimbra ao Real Mosteiro de Santa Cruz, Coim- 
bra, 1596. 

Reis (Gaspar Pereira dos). Era muito perito 
na arte da navegação, e autor do seguinte livro: 
Viagem de Gôa, ou Cochim para Pegu, escripta 
em abril de 1635. Saiu impressa na Arte de Nave 
gar, de Manuel Pimentel, a pag. 480, da edição de 
Lisboa, 174b. 

Reis (Ignacio Caetano dos). Acter comico mui- 
to apreciado, e que viveu na primeira metade 
do seculo x1x. Representou no theatro da Rua dos 
Condes, e em 1834 passou para o Salitre, onde 
ainda se conservava cm 1840. 

Reis (Jnnocencio José dos). Conhece-sa este no- 
me só pelo seguinte opusculo, publicado em Lis- 
boa, 1788: Oração funebre e consolatoria na la- 
mentavel morte do serenissimo sr. D. José, principe 
do Brazil. 

Reis (Isidro dos). V. Reis (João Joaquim Tei- 
dro dos). 

Reis (João Joaquim Isidro dos). Bacharel for- 
mado em Direito pela Universidade de Coimbra, 
deputado, etc. N. na Chamusca a 4 de dezembro 
de 1844, sendo filho de Joaquim Isidro dos Reis 
e de D. Maria Fiburcia dos Reis. Em 1871 ma- 
triculou se na Universidade de Coimbra, no 1.º 
anno de Direito, concluindo em 1876 o curso, em 
que foi sempre um estudante distincto. Em segui- 
da veiu para Lisboa, e por algum tempo esteve 
praticando no escriptorio do antigo e notavel 
advogado dr. Carlos Zepherino Pinto Crelho. 
sendo ainda estudante, veiu á Chamusca, cm 
1874, quando foi extincta aquella importante e 
antiga comarca. Este facto causou completa exal- 
tação n'aquella villa e foi nomeada uma commis- 
são de resistencia, composta de 5 membros esco- 
lhidos entre as familias mais prepondorantes da 
villa, sendo um d'clles João Isidro dos Reis. Nas 
ferias da Paschoa vein a Lisboa tratar do resta- 
belecimento da comarca, travando então relações 
com o sr. conselheiro José Luciano de Castro, a 
quem foi apresentado, « filiou se no partido histo- 
rico. Esta questão,apezar da grande influencia po- 
litica, de que gozava o sr. Isidro dos Reis, já como 
deputado, já como um dos vultos mais importantes 
e considerados na Chamusca, ainda não foi deei- 
dida, continuando aquelle villa a pertencer 4 co- 
marca da Gollegã, para onde passára, quando se 
extinguiu a da Chamusca. O sr. Isidro dos Reis 
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entrou na vida publica em 19 de agosto do 1878, 
em que foi nomeado amanucnse da direcção ge- 
ral dos Proprios Nacionaes, por concurso em que 
obteve a melhor classificação; cm z0 de novem- 
bro de 1579 foi promovido a primeiro official, ten- 
do sido nomcado secretario do sr. conselheiro 
José Luciano de Castro, director geral, em 30 de 
outubro de 1886; nomeado chefe de repartição em 
20 de dezembro de 1888; secretario particular do 
ministro da fazenda Barros Gomes, de quem era 
dedicado amigo, em 29 de novembro de 1890, car- 
go que por duas vezes exerceu; nomeado para 
prestar serviço, interinamente, na repartição do 
gabinete do miuistro da fazenda em 28 de dezem- 
bro de 1391, commissão de que foi exonerado, a 
seu pedido, tendo sido louvado, por portaria da 
mesma data, pelo zelo e reconhecida competencia 
com que desempenhou a mesma commissão, em 6 
d'abril de 1892; nomeado para desempenhar o 
cargo de secretario particular do ministro das 
obras publicas sr. conselheiro Augusto José da 
Cunha, de quem foi secretario tambem como mi- 
nistro da fazenda, em 2 de feverciro de 1897; col- 
locado no logar de chefe de repartição do gabi- 
nete do ministro da fazenda, em 26 do mez de 
junho de 1900, tendo sido por portaria de 21 do 
mesmo mez e anno, nomeado para o logar de vo- 
gal do conselho de administração dos Caminhos 
de Ferro do Estado. Por decreto de 15 de janei- 
ro de 1900 foi nomcado vogal do Conselho Supe- 
rior de Agricultura; por portaria de 17 de novem - 
bro de 19U4 fez parte d'uma commissão encarre- 
gada de proceder å revisão do alistamento do 
pessoal da Inspecção dos Impostos e, por porta- 
ria de 9 de junho de 1905, foi noncado para fa- 
zer parte da commissão encarregada de remode- 
lar os serviços de administração da fazenda pu- 
blica. A primeira vez, que teve assento na cama- 
ra dos deputados, foi representando o circulo de 
Thomar, na legislatura de 1580-1881, seudo ree- 
leito em 1887, 1:88 1859; pelo circulo de Santa- 
rem, na legislatura de 1890.1893; pelo circulo da 
Gollegã, nas de 1897 e de 1898-1899. Em 1891, 
sendo candidato da opposição, por Santarem, o 
ministro do reino de então, o sr. conselheiro João 
Franco, de accordo com Marianno de Carvalho, fi- 
zeram um desdobramento e actas apropriadas, fi- 
cando fóra da camara o sr. Isidro dos Reis, que 
obtivera perto de 6:000 votos. Resultou d'este 
feito uma polemica jornalistica entre o Popular 
e o Correio da Noite, sendo os artigos d'este jor- 
nal assignados pelo sr. Isidro dos Reis, que, jul- 
gando se ofendido, mandou desafiar Marianno de 
Uarvalho. O duello realisou se á pistola, em Lin- 
da a Velha. O encontro não teve consequencias, 
e os adversarios não se reconciliaram n'esta oc- 
casião, nem posteriormente. E’ larga a lista de 
beneficios que o concelho da Chamusca deve ao 
sr. Isidro dos Reis, avultando cutres elles a 
construcção da ponte sobre o rio Tejo entre a 
Chamusca e a Gollegã, autorisada por carta d: 
lei de 1 de agosto de 1599; a fundação do Asylo 
Cbamusquense para invalidos d'ambos 08 sexos, 
e que desde a sua fundação cstá installado uas 
casas que o sr. Isidro dos Reis generosamente 
offereceu para aquelle fim; a annexação à fregue- 
zia de Valle de Cavallos, uma das mais impor 
tantes do concelho, do Mouchão dos Coelhos que 
pertencia à Azinhaga, então do concelho de San- 
tarem; valiosas obras nos diques da Senhora das 
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Dores e Pinheiro qxe levaram dezenas de contos; 
“estradas numeros 16.º e 17.º;reparação nas egre- 
jas do Chouto, Carregueira e Pinheiro, escola 
d'esta freguezia para o sexo feminino, etc. À pro 
aire, em que está installado o asylo acima ci- 
tado, é uma residencia historiea, por ser ligada 
“ás luetas politicas do districto de Santarem e do 
paiz. Foi ali que, por mais de dois mezes, se oc 
cultou o notavel tribuno Passos Manuel, que era 
“da maior intimidade do pae do sr. Isidro dos 
Reis, e ali o foi visitar clandestinamente sua mu 
lher D. Gervasia de Sousa Falcão Passos. D'ali 
se retirou para o norte, sob disfarce, o prestigio 
so homem publico, que ia organisar a revolução 
conhecida pela Junta do Porto. N'aquella easa se 
oceultou tambem Agnello Froire Salter Cid, o 
graude patuléa que organisou e equipou 4 sua 
custa o batalhão de Torres Novas para combater 
o regimen do conde de Thomar. 

Reis (João Leite Soares de Rezende). Foi au 
tor d'uma Oração do elogio funebre na morte do 
serenissimo Sr, D. José, principe do Brazil, Por 
to, 1783. 

Reis (Joaquim dos). Esculptor de ornatos em 
madeira Era muito considerado, e falleceu em 
edado avançada no começo do seculo xrx. 

Reis (P. José dos). Jesuita. N. no Porto em 
1691; ignora-so à data do fallecimento. Era filho 
de Manuel Carneiro de Aguilar e de Marianna 
Paeheco Carneiro, ambos de familias nobres. Aos 
14 annos veiu para Lisboa, o professou na Com- 
panhia de Jesus a 17 de outubro de 1708. For- 
mou-so em Theologia na Universidade de Evo- 
ra. Foi professor de philosophia no collegio de 
Santarem, e regeu a cadeira do prima de Theo 
logia Moral, no de Braga, onde foi examinador 
synodal. Como prégador tambem se tornou muito 
apreciado. Imprimiu em Coimbra, em 1742: Ora. | 
ção funebre nas reaes exequias, e solemnissimas | 
honras que na Sé Primacial de Braga mandou | 
celebrar ao Serenissimo Infante o Senhor D. Fran- 
cisco seu irmão o Serenissimo Senhor D. José Ar- 


cedispo e Senhor de Braga Primaz das Hespanhas, | 


no dia 20 de setembro de 1142. 

Reis (José Antonio dos). Pintor, natural do Al- 
garve, que vivia em Lisboa nos fios do secu- 
lo xviir. 

Reis (José Joaquim de Sousa). Celebre guer- 
rilheiro miguelista, do Algarve, mais conhecido 
vulgarmente pela alcunha de Remexido. N, em 
Estombar no anno de 1797. Era filho de lavrado 
res abastados d'essa aldeia, que o destinavam à 
vida ecelesiastica. Ficando orphão ainda muito 
ereança, tomou conta d'elle um tio, que o man 
dou estudar no seminario de Faro. Parece que 
chegou ainda a reeeber ordens, mas apaixouan- 
do se por uma senhora de S. Bartholomeu de 
Messines, deixou as aulas, e abandonou a earrei- 
ra que encetára, e casou, apezar da opposição do 
tio. Aos esforços continuos e incessantes que fez 
para desarmar a ira do tio, e para poder realisar 
a sua uujão com a mulher que amava, é quo Svu- 
sa Reis deveu a alcunha de Jemexido, com a 
qual mais tarde adquiriu grande nomcada. Reti- 
rando-se para Estombar, ali viveu como ries pro- 
prietario que era. Consta ter sido homen de mui 
ta intelligencia Obtove os logares de capitão de 
ordenanças e de recebedor do concelho, e já no 
tempo do governo de D. Miguel foi nomeado al- 
feres do batalhão realista de Faro, mas solicitou | 
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a oxoneração para não estar longc de casa. Quan- 
do em junho de 1833 o duque da Terceira foi de- 
sembarcar no Algarve o passou em S. Bartbolo- 
meu de Messines, o Remexido fugiu para a ser- 
ra com alguas homens que chegou a juntar, e 
observando os movimentos das tropas liberaes o 
hostilisaudo-os como podia, desceu ao Alomtejo e 
pediu auxilio ao general Mollelos. O general não 
fez caso do pedido, e então o Remexido deei- 
diu-se a fazer a guorra aos liberaes por sua con- 
ta, recrutando homens deeididos que espalha- 
vam o terror pelo Algarve e Alemtejo. ain- 
da mesmo depois da convenção de Evora Monte. 
Contra as guerrilhas da serra do Algarve, oujo 
principal chefe era o Remexido, mandou o go 
verno forças cada vez mais numorosas, mas todas 
as diligeneias para o prenderem fôram infructi- 
feras até fins de julho de 1830, Nºessa epoca eom- 
mandava a força armada do Algarve, cuja prin- 
cipal missão era a lucta com as guerrilhas, o co- 
ronel Fontoura, tendo às suas ordens cavallaria 
n.º 5, caçadores n.º 4 e 5, infantaria n.º 80 a guar- 
da nacional do S. Bartholomcu de Messines. Nos 
fins de julho, divididas estas tropas em varias 
columuas, encontraram na Portella da Corte das 
Velhas o Remezido no dia 28 acompanhado de 
248 homens, o depois de um combate que durou 
algumas horas, o eapitão Cabral, de caçadoros 
n.º 5, pôde deitar a mão ao chefe das guerrilhas, 
tirar lhe uma elavina quo trazia, e fazel.o prisio- 
neiro. O Remezido toi levado para Faro e con- 
demnado á morte por um conselho de guerra no 
aia 1 de agosto, sendo fusilado logo no dia im- 
mediato no campo da Trindade, da mesma ci- 
dade, 

Reis (José Pereira). Bacharel formado em Me- 
dieina pela Universidade do Coimbra, lente ju- 
bilado da Escola Medico-Cirurgica do Porto, ete. 
N. em Coimbra a 14 de março de 1508, fal. no Por- 
to a 12 de janciro de 1837. Era filho de João Pe- 
reira Reis e de D. Bernarda Joaquina Leite. Fez 
um curso brilhante na Universidade, o qual eon- 
cluiu em 1831. Genio sempre independente e li- 
beral, deveu á sua muita prudencia e moderação 
o poder terminar a sua carreira seientifica, sem 
ser inquietado por suas opiniões politicas duran- 
te o governo da D. Miguel. Emquanto foi estu- 
dante, e ainda depois de exereer no Porto a cli- 
niea, augmentara os seus pareos meios de subsis- 
tencia, eusinando particularmente philosophia e 
mathematiea. Em junho de 1853 foi mandado pe - 
las autoridades de Coimbra para Condeixa tratar 
da cholera-morbus, que então invadira parte do 
paiz; e ahi, sem auxilio de nenhum outro medi- 
co, prestou a mais eserupulosa attenção aos eho- 
lerieos, n'uma distancia de duas leguas, durante 
40 dias, sem nenhuma remuneração publiea ou 
particular Voltando a Coimbra em principios de 
agosto, ahi continuou a tratar dedicadamecte os 
cholericos, e por ordem da autoridade dirigiu o 
hospital militar, por essa occasião e em eonse- 
queneia da guerra civil, e da proxima oecupação 
de Lisboa pelo duque da Terceira, accumulado de 
doentes da cholcra e de typho, ehegando a ter 
3U0 doentes debaixo dos seus euidados. Em de= 
zembro de 1833 estava no Porto, quando ainda 
não havia terminado a guerra eivil. Em julho ali 
se encontrava tambem na qualidade de eleitor 
por Coimbra, para eleger os deputados que for- 
maram o primeiro parlamento depois de cstabe- 
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lecido o regimen constitucional. Em 4 de novem- 
bro d'esse anno foi despachado lente substituto 
da Escola Medico Cirurgica do Porto, em resul 

tado de excellentes provas de concurso, que pelo 
conselho da mesma eseola fôram julgadas supe- 
riores ás dos outros candidatos. Em abril de 1837 
foi nomeado cathedratico, e esteve sempre em 
serviço até completar os dO annos de magisterio, 
scudo jubilado em 186-4. [Desde o anno de 183o 
até ao de 1845, toi o unico vaeeinador publico e 
gratuito no Porta, vaecinando semanalmente as 
creanças que se lhe apresentavam, e iuserevendo 
os sens nomes e filiações. Até 1839 vaccinou n'u- 
ma das salas da Escola Medico-Cirurgica, e d'ahi 
em diante obteve que na camara munieipal se 
lhe coneedesse uma sala. Da primeira vez que foi 
vereador, em 1550, conseguiu que a municipali- 
dade ereasse um logar de vaccinador pelos co 

fres do municipio. José Pereira doa Reis foi ve- 
reador quatro annos, membro do conselho de dis- 
tricto oito annos, além de ter prestado a sua coa- 
djuvação em muitas commissões de serviço publi- 
co a eonvite do chefe superior do distrieto. Teve 
a mereê de eavalleiro da ordem de Nossa da Cou- 
eeição por serviços sanitarios nas epideraias do 
febre amarella e eholera morbus que houve no 
Porto, mas rejeitou-a. Sendo ministro o bispo de 
Vizen, D. Antonio Alves Martins, novo testemu - 
nho de eonsideração lhe foi dado com uma earta 
de eonseliio, que tambem não aeceiton. Em 1816 
foi injustamente preso, e mandado sair do Por 

to por ordem da junta revolucionaria, voltando 
só depois de restaurado o governo da rainha D. 
Maria II. José Pereira Reis viajou por Hespa- 
nha, França e Inglaterra, visitando diversos hos- 
pitaes, estabelecimentos scientificos, ete. Nomea 

do presidente dos exames de instrueção seeun- 
daria, na terceira cireumseripção, eargo que cxer- 
ceu em 1875 e 1874, patenteou mais uma vez a 
sua intelligencia e bom criterio, fazendo exeeu 

tar os programmas ofliciaes o mais radicalmente 
possivel, isto é, nem se exigindo o impossivel, 
nem sc autorisando a ignorancia. Collaborou em 
1834 no Kepositorio litterario, jornal da soeieda 

de litteraria, de que era soeio e secretario; em 
1837 redigiu a Revista estrangeira, periodico men 

sal de litteratura e seieneias, de que era proprie- 
tario; e depois a Revista Litteraria, que vein 
substituir aquella revista, e que durou até 1845. 
José Pereira Reis tem o seu nome ligado å fun 

dação do asylo da primeira infancia desvalida, 
no Porto, em 1856; c ao recolhimento de Nossa 
Senhora das Dores e 5 José, das meninas desam- 
paradas. Escreveu: Instrucções relativas á chole- 
ra, mandadas publicar pelos conselhos de saude pu- 
blica de Dublin e de Inglaterra, Porto, 1848; Va- 
demecum da pharmacopêa portugueza, Porto, 179; 
Nomenclatura chimica franceza, sueca, allemã e 
synonimia; escripta em francez por Julio Garnter, 
e traduzida em portuguez, Porto, 1815; Formula 

rio geral para medicos, cirurgiões e pharmaceult 

cos, Coimbra, 1339; segunda edição correcta e au - 
gmentada com um tratado therapeutico dos envene- 
namentos, Porto, 1841; terceira edição mais corre 

cla e augmentada, Porto, 1355; À Homeopathta; o 
que é e o que vale, Porto, 1352; Mysterios de Paris, 
romance de mr. Eugéne Sue, traduzido em portu- 
guez, Porto, 1813; saiu sem o seu nome; Os Sete 
Peccados Mortaes por Eugenio Sue, traduzidos em 
portuguez; sairam tambem sem o nome do tradu- 
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ctor, Porto, 1.° Soberba, 1847, 4 tomos, 2.° Inveja, 
1818, 3 tomos; 3.º Ira. 1819, tomo; 4.º Lusuria, 
18:9, 2 tomos; 5.º Preguiça, 1811, 1 tomo; 6.º e 7.º 
Gula e Avareza, 1857. Em 1858 saiu no Porto uma 
nova edição do Codigo pharmaceutico lusitano de 
Agostinho Albano da Silveira Pinto Esta edição 
é posthuma, feita e corrigida, segundo os apon- 
tamentoe do autor, revistos e coordenados por Jo 
sé Pereira Reis. Em 1876, appareeeu tambem no 
Porto, segunda edição, mais correcta que a ante 
rior. 

Reis (José da Silva). Celebre violoncelista da 
Capella Real, que viveu no seculo xvir. Sabio 
vontrapontista, como lhe chama Franeisco Sola 
no, que insere uma carta laudatoria d'elle na sua 
obra Nova Instrucção Musical. Esta carta tem a 
data de 15 de março de 1763,e dizem, que dá 
testemunho de José da silva Reis ter sido musi 
eo muito illustrado. Pertenceu á irmandade do 
Santa Cecilia, e fal. em 1779. 

Reis (Luiz de Sousa dos). Mestre em Artes é 
doutor em Jurisprudeneia eivil, pela Universida- 
de Coimbra. N. n'esta cidade em fevereiro de 
1/07, fal. a 8 d'abril de 1783. Era filho de Anto- 
vio Gomes da Maia e de Thereza de Jesuse Sou- 
sa. Foi um laborioso investigador de eousas an- 
tigas de Coimbra, e em especial do mosteiro de 
Santa Cruz. Deixou manuseriptas as seguintes 
obras: Historia Breve dos varões e mulheres de 
Coimbra, illustres em santidade, e virtudes, digni- 
dades ecclesiasticas, letras e armas, ete. Raio da 
luz catholica que illustra os fieis de Coimbra, vi- 
brado por Leandro de S. Fualgencio, philosopho e 
jurista conimbricense, contra os malditos frades ja 
cobeus de Santa Cruz; Appendice e notas å obra 
precedente: O Paio da luz catholica fôra conclui - 
do em 24 d'abril de 1765, e este Appendive e no- 
tas contém noticias que se referem até 5 de mar- 
ço de 1783; Catalogo dos varões illustres da cida 
de de Coimbra; Dos escriptores naturaes de Coim- 
bra; Catalogo dos portuguezes doutos que fôram 
lentes nas universidades estrangeiras; saiu publi - 
cado no Conimbricense, n.™ 810 e 816, de outubro 
e novembro de 1:61; Discurso historico da fun- 
dação e antiguidade da egrepa e collegiada de S. 
Thiago da real cidade de Coimbra; foi publicado 
na Epoca, de Coimbra, u º* 14 a 23, de outubro e 
novembro de 1-56; Defensa catholica moral e ju- 
ridica contra os erros e falsas doutrinas que ensi- 
nı e persuade aos seus freguezes o reverendo padre 
Manuel de Carvalho Curado, prior de Tamen 
gos, Carta que um amigo escreveu a outro sobre 
um livro de indulgencias apocriphas que publica - 
ram os padres de Santa Cruz; Voto sobre se os 
enjeitados ou expostos pódem ser irmãos da ordem 
terceira; Voto sobre uma questão successoria; Bi- 
bliotheca dos escriptores portuguezes qne escreve 
rem livros ex professo sobre o quinto imperio de 
Portugal, composto pelo dr. Luiz de Sousa dus 
Reis, cidadão de Coimbra. Uma boa porção do 
Appendice ao Raio da luz catholica, com relação 
å prisão, e outras cireumstaneias, do bispo do 
Coimbra D. Miguel da Annunciação, foi publiea- 
da por Antonio Luniz de Sousa lenriques Secco, 
bisneto do autor, no seu livro, impresso em Coim 
bra em 18830, Memoria do tempo passado e presen- 
te para lição dos vindouros. Sendo irmão da Mi- 
sericordia de Coimbra, o dr. Luiz de Sousa dos 
Reis eolligiu e mandou encadernar em 2» grossos 
volumes muitos documentos antigos, manuseri- 
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ptos e impressos, da mesma corporação, escreven 
do e assignando no principio de cada livro o com 
petente titulo e o Indice dos documentos. 

Reis (P. Manuel). Jesuita. N. em Loures, em 
1635, fal. a 21 d'abril de 1699. Era filho de Do- 
mingos Bernardes e de Jeronyma Duarte. Aos 
17 annos de edade entrou no noviciado da Com. 
panhia de Jesus, de Lisboa, a 20 de novembro de 
1652. koi professor das prineipaes cadeiras dos 
eollegios da Companhia. Por ser um orador mui- 
to distincto, sendo sempre procurado pelos mais 
eruditos para o ouvirem, e sendo reconhecido o 
seu profundo talento, toi mandado ensinar Eseri- 
ptura no eollegio de Coimbra, onde já ensinára 
philosophia. Passou depois ao collegio de Braga, 
e ali exerceu o elevado eargo de reitor. Dos seus 
numerosos sermões, 0s que ficaram eseriptos pela 
sua mão, se publicaram posthumos, em Evora, di 
vididos em tres partes; a 1.º em 1717, a 2.º om 
1720, e a 3.º em 1124. 

Reis (P. Manuel dos). Conego secular de S 
João Evangelista Era natural do Porto, mas des- 
conhecem se as datas do nascimento e falleeimen 
to. Sceus paes eram Gonçalo dos Reis e Maria 
Teixeira. Recebeu a murça de eonego no conven- 
to de Villar de Frades a 6 de maio do 1692, onde 
foi mestre jubilado de Thcologia. Tambem foi 
reitor do collegio de Coimbra. Dos muitos ser. 
mões que prégou, apenas publicou: Sermão do 
Doutor Maximo S. Jeronymo prégado no Real 
Convento do Matto, Lisboa, 100. 

Reis (Maximo Paulino dos). Pintor d'arte. N. 
em 1781, falleeeu depois do anno de 1816. Fez os 
seus estudos em Roma, e trabalhou muito no pa- 
laeio d'Ajuda. Era mais eonhecido só pelo nome 
de Maximo. 

Reis (Melchior Gaspar dos). Eseulptor cm ma 
deira. N. em 1775, e fal. em 1845 Perteuecu å 
Academia de Bellas Artes de Lisboa. 

Rels (Nicolau dos). Administrador do conee 
lho de Salsete, na India. Escreveu: Relatorio so 
bre a administração do eoncelho de Salsete, Nova 
Gôa, 1897; com 167 mapras. 

Reis (Simão Gomes dos). Pintor de perspeeti- 
va e de ornato. N. em Pernambuco, e era filho de 
José Pinhão de Mattos, tambem pintor. Vein pa- 
ra Lisboa, onde residiu, no meado do seculo xvni. 
Foi mestre do pintor José Antonio Nareiso. V. 
este nome. 

Reis. Povoações nas freguezias: N. § ^ da Gra 
ça, de Almagreira, conc. de Pombal, distr. de 
Leiria. || S. Martinho, de Avidos, cone. de V. N. 
de Famalieão, distr. de Braga |! Quinta na freg. 
de N. S* do Monte, eone. e distr. do Funehal, na 
ilha da Madeira. 

Reis Bernardes (Manuel dos). Mestre em Ar- 
tes e bacharel em Theologia pela Universidade 
de Coimbra. N. no Porto a 20 do fevereiro de 
1630, onde tambem fal. a 19 de novembro de 1741. 
Era filho de Gaspar Bernardes e dc Izabel dos 
Reis. Aprendeu humanidades no Porto, passando 
depois á Universidade, tendo recebido o grau 
de mestre em Artes, formou-se na faculdade de 
Theologia a 10 de dezembro de 1712. Voltando 
ao Porto, foi conego prebundado, e magistral de 
Eseriptura, commissario do Santo Ufficio, juiz 
conservador de muitas religiões, e um dos eéle- 
bres prégadores do seu tempo. Publicou alguns 
dos seus sermões, em Lisboa, nos annos de 1712, 
1721, 1728, 1729, 1735 e 1737. Na Bibliotheca Lu- 
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sitana, de Barbosa Machado, vol. III, pag. 350, 
vem a deseripção d'esses sermões. 

Reis Damaso (José Antonio). V. Damaso (Jo. 
sé Antonio dos Reis). 

Reis Magos. Povoações nas freguezias: Santa 
Maria Maior, do Mujães, conc. e distr. de Vianna 
do Castello. | Ilha da Madeira; Bom Jesus, de 
Ponta Delgada, cone. de S. Vicente, distr. do 
Funehal. || Freg. do eone. de Bardez, no distr. e 
areeb. de Gôa, Índia. Está sitnada ao S do con- 
eelho, na margem direita do rio Mandovy, den- 
tro da barra da Aguada. Antiga fortaleza, situa 
da no ponto mais estreito do Mandovy e no eu- 
me d'um outoiro, dominando as duas margens do 
rio n'uma grande extensão. Chegou a moutar 27 
bocas de fogo. Tem escolas. 

Reis Quita (Domingos dos) V. Quita (Domin- 
| 90 dos Reis). 

Reis e Sousa (Manuel dos). Doutor e lente de 
Medieina pela Universidade de Coimbra, eaval- 
leiro professo na ordem do Christe, familiar do 
Santo Offieio, vereador do senado de Coimbra, 
cte. N. n'esta cidade, onde falleecu em 12 de maio 
de 1753. Era filho de Pasehoal da Costa e de Ma- 
ria de Sousa. Depois de estudar grammatiea e 
philosophia, se matriculou em Medieina na Uni- 
versidade, onde se doutorou em 20 de abril de 
1704. Foi lente da eadeira de Crisibus, provido 
a 3 de agosto de 1717; de Anatomia em 5 de fe- 
vereiro de 1725, da de Vespera a 28 de feverei- 
ro de 1135, e de Prima em 14 de março de 1738, 
regendo esta cadeira até talleeer. Casou eom D. 
Thereza Josepha Silva Maciel, c como não tives- 
se filhos, instituin no seu testamento um riquis- 
simo morgado, e n'elle nomeou a seu sobrinho o 
dr. Luiz de Sousa dos Reis. Deixou manuscriptos, 
em latim, alguns tratados sobre Medicina. 

Reis Tavares (Manuel). Professor de mediei- 
na pratica e espeeulativa. N. em Santarem em 
1590, onde tambem fal. a 25 de novembro de 
1686. Era filho de Gaspar dos Reis e de Helena 
Jorge. Foi tambem um apreeiado professor de 
musica. Era muito perito na poesia. Compoz a 
deseripção d'um jardim ao raiar da manhã for- 
mada n'um labyrintho dividido em quadro, e com 
tal arte dispostas as letras, que de uma parte se 
liam versos latinos, da outra castelhanos, da ou - 
tra italianos, e da outra portuguezes. Casou com 
Margarida Cesar de Almeida, e fôram ambos se 
pultados n'uma ermida que tinham edificado em 
1654, junto da easa onde suceedeu o santo mila- 
gre, que a Egreja regista. Esereveu: Controver- 
aiae Philosophicae, et Medicae ex-doectrina de fe 
bribus, Ulysipone, 1667; De duobos magnis Artis 
Medicae auxiliis tractatus duplex, in quo dificilio- 
res quaesttones circa sanguinis missionem, ett., 
Ulysipone, 1671. Deixou mannscripto Cirurgia 
especulativa, Livro de Mathematica, Psalmos a 
varias vozes, e Ladainha de Nossa Senhora, a 
diversas vozes. 

Reis Taveira (Afonso dos). V. Taveira. 

hois Torgal (Luiz Gonzaga dos). Bacharel 
formado em Direito pela Universidade de Coim- 
bra, advogado em Lisboa, eonselheiro, deputado, 
ete. N. na aldeia da Barroca, do coneelho do Fun- 
dão, a 18 de julho de 1852, sendo filho de Gonça- 
lo José dos Reis Torgal e de D. Maria Anna Ko 
que Torgal. Fez a sua formatura em 2 de julho 
de 1878. N'esse mesmo anno foi eleito para a ca- 
mara munieipal do Fundão, onde exerceu os car- 


175 


REI 


gos de vice presidente c presidente, e presiden- 
te da commissão do recenseamento. Em 1880 foi 
nomeado administrador do concelho do Fundão, 
cargo que só exerceu alguns mezes, sendo exo- 
nerado a seu pedido. Em 1883 veiu para Lisboa, 
exercer a advocacia, em que se tornou muito co 
nhecido. Foi deputado pela primeira vez em 1884, 
eleito pelo cireulo de Castello Branco, sendo ree- 
leito em outras legislaturas por Santarem c ilha 
da Madeira. Foi deputado por acclamação, mili- 
tando sempre ao lado de Vaz Preto Geraldes, e 
fazendo por isso parte do partido constituinte. 
Era deputado na legislatura chamada constituin- 
te. que durou até 1586. Pertenceu tambem em 
1885 4 commissão especial incumbida de estabe 
lecer o novo regimen municipal de Lisboa, de 
pois da lei da organisação dos municipios auto- 
nomos. O gr. dr. Keis Torgal representou portu- 
gal no cougresso da paz em Roma. Em 1899 era 
administrador da Companhia dos Caminhos de 
Ferro Portuguczes, e tambem da companhia do 
Gaz, tendo u'esta qualidade contribuido muito 
para a iluminação a Gaz de Ociras, dos Estoris 
e de Caseaes. Tem prestado bons serviços em S. 
João do Estoril, oude possue um bonito chalet. 
Tem collaborado em diversos jornaes, como o Co. 
vilhaneuse, Egitanense, Clamor telegraphico, Cam 
peão das Pryvincias, Gazeta da Beira, Federa- 
ção, Diario da Manhã, Nacional, ete. Em 1892 
fundou o jornal Jteforma, que foi o orgão do mi 
nisterio Dias Ferreira. Escreveu: O casamento á 
face da legislação romana, Coimbra. Tem publi 
cado, como advogado, muitos outros folhetos. 

Reis o Vasconcellos (José Joaquim dos). Go- 
vernador civil de Lisboa, conselheiro d'el rei, par 
do reino, deputado, ete. Fal. em 7 de fevereiro 
de 1854. Por carta régia de 27 de maio de 1861 
foi nomeado vogal do Supremo Trivunal Admi 
nistrativo. Foi deputado em varias legislaturas. 
Toinou parte muito activa nos negocios publicos, 
vivendo intimamente ligado com os duques de 
Palmella e de Loulé, Rodrigo da Fonseca Maga 
lhães, Alexandre Herculane, e outros homens 
eminentes do seu tempo Escreveu: Refutação de 
uma parte das asserções contidas no folheto da 
«Curtissima exposição de alguns factos» na parte 
que lhe diz respeito; é datada de 4 de setembro de 
1547, o assignada com o seu nome; saiu em meia 
folha de papel, impressa d'um lado só e sem titu- 
lo; foi distribuida com o jornal Itevolução de Se- 
tembro; Necrologia do conselheiro Jusé Cupertino de 
Aguiar Ottolini, procurador geral da corôa, ete.; 
saiu no Diario do Governo de abril de 1859. Foi 
Reis o Vasconcellos quem publicou em 3 tomos 
diversos despachos e correspondencia do duque 
de Palmella, por elle colligidos com o titulo se- 
guinte: Despachos e correspondencia do duque de 
Palmella; colligidos e publicados por J. J. Reis e 
Vasconcellos; tomu 1, desde 9 de abril de 1817, até 
15 de janeiro de 1825, Lisboa, 1851; tomo II, des 
de 9 de maio de 1825 até 25 de dezembro de 1826, 
Lisboa, 15" 1; tomo III, desde 3 de janeiro de 1827 
até 21 de junho de 1828, Lisboa, 1854. De cada 
um dos tomos sc tiraram 425 exemplares, 0 ne- 
nhum foi posto á venda. A proposito d'esta pu 
blicação saiu um extenso artigo de Lopes de 
Mendonça nas suas Memorias de Litteratura con- 
temporanea, pag. 132 a 157,0 qual, vertido om 
hesparrhol, foi reproduzido na Itevista Peninsular, 
1855, n.ºº 2,3 ə 4. 
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Reitor. Antigamente dava-se este nome ao 
juiz arbitro; hoje assim é designado o que rege 
a universidade, seminario, ou qualquer egreja. Na 
categoria ceclesiastica, reitor é o logar interme 
diario entre o vigario e o abbade. 

Reixa. À familia d'este appellido veiu de Hes - 
panha, mas ignora-se quem o trouxe a Portugal. 
Em Portalegre acham-se familias nobres com es 
te appellido, desde o seculo xvr. As suas armas 
são: Em campo de púrpura seis reixas de prata, 
em duas palas. Timbre, uma das reixas do escu- 
do. Reixa é a barra de ferro que prendo o ca- 
deado, e tambem a vara de pontas de ferro den- 
tadas, que sustenta a teia estendida ro tear. 

Reixella. Poy na freg. de S. João Baptista, 
de Ovil, conc. de Baião, distr. do Porto. 

Rejusena. Pov. na freg. de S. Christovão, de 
Gondomil, çonc. de Valença, distr. de Vianna do 
Castello. 

Relação. Pov. na freg. de S. Salvador e 
cone. de Santa Cruz, distr. do Funchal, ilha da 
Madeira. 

Relegagem. Certa pensão ou fôro que se pa- 
gava do vinho vendido por algum particular, em- 
quanto durava o relêgo. (V este nome). Documen- 
to da camara secular de Coimbra, de 1361). Na 
cidade de Silves pagava-se de relegagem, por ca- 
da carga cavallar um almude, e por carga asnal 
meio almude. (Documento da camara de Silves, 
de 139%). 

Relégo. Era um direito com que o soberano, 
ou seu donatario, podia livremente vender o vi- 
nho que nos seus reguengos, coutos ou juradas, se 


| criava; e isso em cortos mezes, e por uns tantos 


dias, durante os quaes mais ninguem podia ven- 
der vinho sem se expôr á pena de relegagem. O 
tempo do relêgo vinha marcado nos foraes, pro- 
visões, ou carta do mercê. E" por isto que tam- 
bem se dava o nome de relêgo ao logar, tulha, 
adega ou cclleiro, em que tal vinho se fazia e se 
guardava. Tambem se dava antigamente o nome 
de relêgo ao que hoje se chama relêvo. N'um do 
cumento de Alpendurada, de 1:46, lê-se: Huus 
castiçaes de prata, dourados, e lavrados de sinael 
de meto relêgo. 

Reliquias. Pov. c freg. de N. S.. das Reli- 
quias, da prov. do Alemtejo, conce. e com. de Ode- 
mira, distr. e bisp. de Beja; 412 fog. e 1:744 hab. 
Tem esc. do sexo masc., hotel e est. post. Dista 
19 k. da séde do conce. e está situada entre pe- 
queuas ribeiras. À mitra apresentava o cura, que 
tinha 198 alqucires de trigo. A terra é muito fer- 
til em cereaes; cria muito gado e tem caça, Per- 
tence à 4.º div. mil. e ao distr. de reerut. e res. 
n.º 17, com a séde em Lagos. 

Reluto. Pov. na freg. do 8. Domingos, de For - 
tios, cone. c distr. de Portalegre. 

Relva. Pov. e freg. de N. S.* das Neves, conc. 
e distr. de Ponta Delgada, bisp. de Angra do He- 
roismo, ilha de S Miguel, arehipelago dos Açó- 
res; 464 fog. e 2:673 hab. Está situada sobro uma 
rocha á beira-mar, na costa SO da ilha, a 2 k. da 
séde do conc. Tem est. post. e é fertil cm gene- 
ros agricolas. Pertence ao commaudo militar dos 
Açõres, e ao distr. de recrut. e res. n.º 25, com a 
sédo em Ponta Delgada. || Povoações nas fregue 
zias: Santa Maria, de Borbella, eonc. e distr. de 
Villa Real. | Santa Maria, de Esmoriz, cone. do 
Ovar, distr. do Aveiro, || O Salvador, de Grijó, 
couc. de V. N. de Gaia, distr. do Porto. || Santa 
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Maria, de Lamas, conc. da Feira, distr. de Avci- 
ro. | S. Mamede, de Madail, conc. de Oliveira de 
Azemeis, do mesmo distr. || Santo André c conc. 
de Mafra, distr. de Lisboa. || Espirito Santo, de 
Montciras, conc. de Castro Daire, distr. de Vi- 
zeu. || Santo Thirso, de Paramos, cone da Fcira, 
distr de Aveiro. || S. Vicente de Pereira Jusã, 
conc. de Ovar, do mesmo distr. || S. Martinho, de 
Travanca, conc. de Oliveira de Azemeis, do mes- 
mo distr. || Ilha de S. Jorge; S. Jorge o conc. de 
Vélas, distr. de Angra do Heroismo, Ayôres || N. 
S.* da Purificação, de Villa Chã, conc. de Maciei 
ra de Cambra, distr. de Avciro. || N. S° da Con- 
ceição e conc. de Villa de Rei, distr. de Castello 
Branco. || Santo Antonio, de Areias, cone. de Mar 
vão, distr. de Portalegre. || N. S.* d'Assumpção, 
de Saboia, conc. de Odemira, distr. de Beja. || 
de Santa Maria, de Longroivra, conc. de Mêda, 
distr. da Guarda. || Ponta situada na SO da ilha 
de S. Miguel, Açõres. || Territorio da ilha do Fo- 
go, no archipelago e prov. de Cabo Verde, Afri- 
ca Occidental. Está situado a E da pov. dos Mos- 
teiros, n'um dilatado plano inclinado, e n'outro 
tempo foi habitado e teve plantações d'algodão e 
vinha. A erupção de 1812 cobriu tudo de lava. 

Relva d'Asseiceira. Pov. na freg. de Santo 
Antonio, de Areias, conc. de Marvão, distr. de 
Portalegre. 

Relva de Baixo. Pov. na freg. de N. S.' da 
Natividade, de Safira, cone. do Monte mór-o-No- 
vo, distr. do Evora. 

Relva do Boi. Pov. na frog. de Santa Marga- 
rida, de Fundada, conc. de Villa de Koi, distr. de 
Castello Braneo. 

Relva Branca da Fria Pov. na freg. de N. 
S.“ da Conceição e cone. de Monchique, distr. de 
Faro. 

Relva Longa. Povoações nas freguezias: S. 
Miguel, de Coimbrão, conc. e distr. de Leiria. || 
S. Julião, de Monronho, conc. do Taboa, distr. de 
Coimbra. 

Relva da Louça. Pov. na freg. de N. S" da 
Assumpção e conc. ae Procuça-a Nova, distr. dc 
Castello Branco. 

Relva da Mó. Pov. na freg. de S. Matheus, 
de Alváres, conc. de Goes, distr. de Coimbra. 

Relva da Moira. Pov, na freg. de Santo An- 
tonio, de Areias, conc, de Marvão, distr. de Por 
talegre. 

Relva de Traz. Pov. na freg. de N. S.* da 
Conceição e conc. de Monchique, distr. de Faro. 

Relva Velha. Povoações nas freguezias: N. 
3.º dos Córos, de Teixoso, conc. da Covilhã, dis- 
tr. de Castello Branco. | Santa Cecilia, de Bem- 
feita, cone. de Arganil, distr. de Coimbra. 

Relvada. Pov. na frog. de S. Vicente, de San- 
galhos, conc. de Anadia, distr. de Aveiro. 

Relvaes. Povoações nas freguczias: N. S’ da 
Conceição, de Martim Longo, conc. d'Alcoutim, 
distr. de Faro. || Santo Estevão, de Cachopo, conc. 
de Tavira, do mesmo districto. 

Relvas (Carlos). Fidalgo da Casa Real, com- 
mendador da ordem de Nossa Senhora da Con 
eeição do Villa Viçosa, opulento lavrador c pro 
prietario na Gollegã. O seu nome completo era 
Carlos Augusto Mascarenhas Relvas de Campos, 
sendo, porém, conhecido mais vulgarmente só pelo 
nomc abreviado de Carlos Relvas. Era uma das 
figuras mais syinpathicas de Portugal, no seu 
tempo, admirado pela sua clegancia, pericia c 
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arte, como cavalleiro ə touroiro amador, pelo seu 
delicado talento artistico de photographo, um 
distinctissimo sportman. Seu pae era um dos mais 
abastados lavradores de todo o Ribatejo; chama- 
va-se José Farinha Relvas de Campos, e falleceu 
a 27 de feverciro de 1865. Fundou importantes es- 
tabelecimentos agricolas e uma bclla casa de ha- 
bitação na Gollegã. N'esta casa achavam sempre 
franca e excellente hospedagem todas as pessoas 
que transitavam por aquellas estradas, e por va- 
rias vczes ali se hospedou a familia real. Nos 
scus cstabelecimentos agricolas introduziu c fez 
uso, com o maior proveito publico, de muitos pro - 
cessos e instrumentos agricolas, n'cssa cpoca ado - 
ptados e aperfeiçoados entre as nações mais cul- 
tas da Europa. Ao seu zelo e á sua iniciativa dc- 
vcu a Gollegã muitos e i nportantes melhoramen- 
tos, uns promovidos por elle como simples parti- 
cular, outros a que deu impulso como presidente 
da camara, cargo que exereeu quasi constante- 
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mente; e como proeurador da junta geral do dis- 
tricto, para que foi eleito seis ou sete vezes. Em 
1842 o quizeram eleger deputado, mas não aceei- 
tou a candidatura; tambem os governos o agra- 
ciaram por vezes com uma commenda, titulos de 
conselheiro, de barão c de visconde, mas rejei- 
tou sempre estas mercês, Carlos Relvas foi um 
digno continuador da obra de seu pae. Nasceu na 
Gollegã, onde tambem falleceu, victima d'um 
grande desastre, a 23 de janeiro de 1694, Casou 
com D. Margarida Amalia Mendes de Vasconcel 

los,filha dos condes de Podentes:de Jeronymo Dias 
de Azevedo Vasques d'Almeida e Vasconcellos e 
D. Maria Liberata da Costa Mendes de Azevedo, 
representantes das mais illustres familias da Bei- 
ra Alta. Herdeiro d'uma opulentissima fortuna, 
cntregava-se aos cuidados da sua immensa lavoi- 
ra, que podia servir de modelo, pela perfeição 
em todos os trabalhos do campo, e à administra- 
ção das suas propricdades. Era respeitado c es- 
timado pelo seu caracter franco e bondoso; mui- 
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to caritativo e esmoler, tornou-se na Gollegã o 
verdadeiro pae dos pobres, que lhe consagravam 
a maior veneração. Carlos Relvas, apezar dos seus 
muitos trebalhos com a administração da sua ca 

sa, lembrou-se um dia de aproveitar as horas que 
lhe ficavam livres, e fez se artista, dedicando se 
4 photographia como amador. Correu os princi- 
paes ateliers photographicos da Europa, comprou 
os mais custosos e perfeitos apparelhos, o cons- 
truiu junto da sua vivenda da Gollegã um atelier 
na parte mais elevada e pittoresca d'um formoso 
jardim, entre palmeiras, eucalyptos c flôres. Era 
uma verdadeira maravilha artistica, não só no 
conjuncto da coustrucção, como na ornamentação 
interior e mobiliario, que dizem, ser de princi 

pesca sumptuosidade. Foi ali que Carlos Relvas 
passou grande parte da vida, trabalhando, estu- 
dando e lendo. Os seus trabalhos photographicos 
tornaram se bem conhecidos e muito apreciados, 
e em pouco tempo Carlos Relvas ficou conside- 
rado o primeiro photographo-amador do paiz. 
Nºesses trabalhos destaca-se a reprodueção dos 
objectos que figuraram na exposição da arte or- 
namental realisada em Lisboa no anno de 1882, 
que constituem verdadeiros primores artisticos. 
Às suas photographias distinguiam se pelo gosto 
artistico da pose ou do ponto de vista, pela esco- 
lla da luz e pela nitidez. Muitas d'essas photo- 
graphias e dos seus instantaneos figuraram em 
varias exposições nacionacs e estrangeiras, con- 
quistando em todas ellas um dos mais distinctos 
logares. Carlos Relvas era membro da Sociedade 
Franecza de Photographia, e obteve medalhas 
nas exposições d'essa sociedade, de 1870, 1874 e 
1816 “Tambem alcançou varios premios nas se- 
guintes exposições: Em Vienna d'Austria, 1873, 
Medalha do Progresso; Madrid, 1313, medalha 
de prata; Sociedade Phetographica, de Vien 

na d'Austria, 1875, medalha de prata; Phi- 
ladelphia, 1876, medalha; primeiro premio na 
Exposição d'Amsterdam, 1876, Cruz de Bronze 
dourado; Exposição korticola do Palacio de Crys 

tal do Porto, 1517, medalha de ouro; Exposição 
da União Central das Artes decorativas, no pala 

cio da Industria, de Paris, medalha de ouro, o 
que foi uma das suas victorias. Como sportman 
tornou-se notavel em todos os exercicios physi- 
cos, precisos para aliar a dextreza à agilidade, a 
sgrenidade á coragem. Habil atirador de pistola 
c do carabina, dextro jogador de pau, de florete e 
de sabre, foi tambem notavel na equitação. Pos 

suidor de cavallos magnificos, sabia cnsinal os 
a primor, e realisava com elles proezas extraor- 
dinarias, sendo um perfeito gentleman-rider. Um 
dos seus maiores triumphos foi no Porto, n'umas 
corridas cm que alcançou grande victoria, mon- 
tando no seu cavallo Chasseur d'Afrique. Como 
toureiro amador tambem Carlos Relvas se tor 

nou muito afamado. Por muitos annos toureou a 
cavallo e a pé; era dextro, tanto como cavallei 

ro, como bandarilheiro, aliando 4 sua dextreza de 
cavalleiro e grande firmeza, uma serenidade de 
animo pouco vulgar. Na praça da Foz do Douro, 
um cavallo, montado por Carlos Relvas, foi ferido 
por um ferro, e resaibeou, dando uma volta à pra- 
ça que era pequena e augulosa, nos mais nervo 

sos corcovos, tentando algumas pessoas vêr se 
conseguiam fazel o parar, o quo foi baldado em 

penho. Extonuado pela lucta, o cavallo parou afi- 
nal, sem que conseguisse perturbar o animo co- 


178 


REL 


rajoso do denodado cavalleiro Carlos Relvas re- 
ccbeu então uma enthusiastica ovação. O distin- 
eto toureador amador tomava sempre parte em 
festas de caridade, para as quaes não recusava 
nunca o scu concurso. À ultima tourada, cm que 
tomou parte, foi a que no verão de 1893 promo- 
veu a commissão da imprensa a favor das victi- 
mas do cyclone dos Açõres. Enthusiasta por este 
divertimento, mandou construir na Gollegã uma 
praça de touros, que se inaugurou com uma cor- 
rida cm beneficio do hospital d'aquella villa. Com 
o seu caracter caritativo, querendo sempre con- 
tribuir para o bem da humanidade, inventou um 
barco salva-vidas. Em 1880 assistiu a um naufra- 
gio na barra do Dauro, o que muito o impressio- 
nou, e logo applicou a sua actividade e intelli- 
gencia em descobrir a mancira mais rapida c mais 
segura de acudir aos naufragos, quando o mar é 
indomito e o perigo implacavel, Durante tres 
annos não descançou, e nos fins de outubro de 
1+83 dirigiu ao ministro da marinha um requeri- 
mento, apresentando o barco salva-vidas da sua 
inveução, com os competeutes tripulantes, que de 
prompto haviam adquirido nºelle uma grande con 
fiauça procurando os pontos mais embravecidos 
do mar. Desejava que a realisação do seu pensa 
mento fôsse confirmada por meio d'uma experien- 
cia official, e requeria que o ministro à ordenas- 
se, pediudo lhe egualmente que lhe permittisse 
partilhar da sorte do pessoal da mesma experien- 
cia, acompanhaudo o. Junto ao pedido mandava 
8 photographias do barco. O ministro deferiu lo- 
go o requerimento, e uomeou uma commissão com- 
posta do engenheiro naval Luiz da Cunha o Man 
cellos, capitão de mar e guerra João Capistrano 
de Sousa Neves, c o piloto-mór da barra do Por- 
to, para assistir á experiencia do novo barco 
salva-vidas. No dia 7 de novembro do citado an- 
no de 1893 realisou se a experieucia na Foz do 
Douro. O mar cstava de moldo para essa expe- 
riencia; agitava-se furiosameute, e erguia-se em 
grossas vagas junto da barra, pondo em perigo, 
ás vezes, os pequenos barcos que a ellas se atre- 
viam. U novo barco salva-vidas, que sob a direc - 
ão de Carlos Relvas, fôra construido por José 
aulino Ignacio, de Villa Nova de Gaia, dirigiu- 
se para a entrada da barra, onde o mar era mais 
forte, tripulado por Carlos Relvas, por Joaquim 
Ferreira Vizeu, piloto da barra do Porto e 8 re- 
mmadores. Ao mesmo tempo partiu tambem, para 
servir de comparação ao moderno barco, o auti- 
go salva-vidas, tripulado por 12 remadores, o res- 
pectivo patrão, Mendes Leite, ajudauta do chefe 
do departamento maritimo, e o engenheiro naval 
Mancellos. Os tripulantes de ambos os barcos 
iam munidos de boias de salvação cingidas em 
roda do tronco. N'uma catraia da barra acompa- 
unhavam os dois barcos Marianno do Carvalho, o 
chefe do departamento maritimo o o piloto-mór. 
Eram 3 horas da tarde quando começaram as ex- 
perieucias. Os dois barcos salva-vidas adeanta- 
ram se para o mar, indo ao encontro das oudas 
mais embravecidas, com tanta persisteucia, que 
chegaram por momentos a aterrar a multidão, 
que assistia a este espectaculo. Os barcos su- 
miam se de vez cm quando nas grandes cavida- 
des das oudas. O salva-vidas antigo galgava cs- 
sas oudas como uma casca de noz, o salva-vidas 
de Relvas furava-as, batendo-se com ellas, e sain- 
do sempre triumphante do combate, apezar de 
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ter quebrado n'um dos encontros a canna do le- 
me. Duraram uma hora estas experiencias, que 
mostravam as vantagens incontestaveis do 
salva-vidas Relvas sobre o salva-vidas an- 
tigo, e de volta á cantareira, Carlos Relvas 
subjeitou ainda o seu bareo a uma nova ex: 
periencia, que mais eloquentemente ainda provou 
a excelleneia da sua invenção. Fez voltar o bar- 
co, que tornou immediatamente á sua posição na- 
tural, o que demonstrava que, mesmo no caso das 
ondas o voltarem, os tripulantes não corriam pe- 
rigo algum, agarrando se aos arcos de ferro, vis- 
to que elle voltava logo á sua primitiva posição. 
Carlos Relvas conseguira o seu fim. Depois de 
prestar grandes serviços Á arte, prestava servi- 
ços à humanidade, depois de ser um grande ar- 
tista, era um grande benemerito. 

Relvas (José). Ministro das fiuanças no gover- 
no provisorio da Republica, ministro portuguez 
em Madrid, rico proprietario e agricultor, ete. N. 
na Gollegã a 5 de março de 1858, sendo filho de 
Carlos Relvas, e de sua mulher, D. Margarida 
Amalia de Azevedo Relvas (V. o artigo antece- 
dente). Matriculou se na Universidade de Coim- 
bra na faculdade de Direito, que só frequentou 
até ao segundo anno, abandonando-o então para 
seguir o Curso Superior de Letras, o qual coneluiu 
em 1880, escrevendo n'esse anno a sua these, in- 
titulada O Direito feudal, que apresentou na pro- 
va final do eurso. Além d'este trabalho, escreveu: 
Conferencia sobre questões economicas, feita no 
Centro Commercial do Porto em 1910, publicada 
e impressa na typographia Bayard. Em diversos 
jornaes tem publicado muitos artigos, espeeial- 
mente sobre questões d'arte, e cconomiecas. Dedi- 
cando-se muito ás Ideias demoeratiecas, foi um dos 
que mais serviços prestou para a implantação da 
Republica em Portugal, fazendo intensa propa- 
ganda dos seus ideaes, tanto no paiz, como no es- 
trangeiro, onde acompanhou o sr. Magalhães Li- 
ma.Tendo estudado a fundo as questões economicas 
e financeiras, foi chamado a gerir a pasta das fi- 
nanças no governo provisorio, poucos dias depois 
d'elle se ter organisado em seguida å proelama- 
ção da Republica, no dia 5 de outubro de 1910. 
Y sr. José Relvas já fizera parte do direetorio do 
partido republicano. Como ministro, dedicou-se 
eom todo o eriterio e elevada competencia na 
gereneia da sua pasta, tomando em eonsideração 
muitas reelamações, que elle proeurou attender, 
provideneiando sobre as que considerava serem 
justas, procurando tomar medidas e reformas que 
pudesscm, quanto possivel, satisfazer os reela- 
mantes, afirmando assim mais uma vez, e prati- 
camente, o seu espirito demoeratieo e eonseien- 
cicso. Quando se tratou da nomeação do presidente 
da Republiea, foi o seu nome indigitado por mais 
d'uma vez como eandidato a esse elevado cargo. 
Nas primeiras côrtes constituintes que se orga 
nisaram depois da eleição do presidente, o sr. 
Manuel d'Arriaga, foi o sr. José Relvas eleito de- 
putado pelo circulo de Vizeu. Por deereto de 14 
de outubro de 1911 foi nomeado ministro portu- 
guez em Madrid, indo substituir o sr. Dr. Augus- 


to de Vasconcellos, que deixara de exercer aquel- | 


las funeções, por ter sido nomesdo ministro dos 
estrangeiros no ministerio presidido pelo sr. João 
Chagas, o primeiro organisado depois da demis- 
são do governo provisorio. No dia 18 d'esse mez 
seguiu para Madrid a tomar posse do seu novo 
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cargo. O sr. José Relvas herdou de seu pae qua- 
lidades artisticas de alto valor, embora sob ma- 
nifestações diversas. Do livro As Constituintes de 
1911 e os seus deputados, recentemente publicado, 
transcrevemos, de paginas 109 a 111, a des- 
cripção da casa e da vida intima do illustre di- 
plomata, feita pelo apreeiado eseriptor sr. João 
Chagas: «Ao meio da estrada de Alpiarça que se 
desliga da linda estrada de Almeirim para atra- 
vessar entre searas e vinhas os 14 kilometros que 
separam aquella villa da capital do Ribatejo, vô- 
se eom surpreza surgir n'um distante socaleo uma 
vasta e complexa construeção que diriamos sér o 
que? Uma chartreuse? Talvez. Entre as ramarias 
desinquietas dos choupaes e á medida que nos 
vamos acercando da villa a construeção vae cada 
vez mais tomando o vulto e o aspeeto monastico 
eom as suas frontarias reluzentes de cal, a eon- 
fusão dos seus telhados, as suas chaminés espa- 
lhadas por toda a parte, as gelosias verdes das 
suas janellas romanieas e as galerias do seu elaus- 
tro exterior aberto sobre os campos; e quem não 
souber onde está, irresistivelmente será levado a 
perguntar se ali reside uma communidade e o que 
fará — se philosophia, se lieôres? Para attingir 
esta casa de um tão enigmatico aspeeto é preciso 
atravessar a villa d'Alpiarça e seguir ao longo 
da grande rua que a corta ao meio e cujo pro- 
longamento é a estrada que conduz a Almeirim. 
Ao sair de Alpiarça começa um velho muro por 
traz do qual marulham as altas folhagens de um 
arvoredo palreiro. Eis aqui o portão, um portão 
de quinta, ou de granja, envelheeido, enferruja- 
do, emperrado, e um caminho largo e areiado com 
um suleo maeio de rodas de carruagem, que con- 
vida tanto mais attrahentemente a entrar, quan- 
to do portão não se vê a casa, e avançando al- 
guns passos entre adegas e lagares, eis que a 
casa nos apparece, de uma brancura radiante e 
de um pittoresco tão original e tão vivo que es- 
tacamos a contemplal-a como a uma obra d'arte. 
O leitor não conhece pessoalmente o dono da ea- 
sa? Eu vou apresental o: Em primeiro logar já o 
leitor por certo verificou que está no dominio de 
um lavrador, e o dono da casa com effeito, o é. 
Sómente é tambem um homem de grande cultura, 
de grande gosto, o que explica que, ao lado das 
suas adegas e lagares, no meio das suas vinhas, 
dos seus olivedos, e dos seus sobreiros, elle cons- 
truisse para viver, esta casa que surprehende, 
que intriga, que encanta e que na vida de um 
homem eomo elle, é verdadeiramente uma obra. 
Depois verifiquei que esta casa é muito singular, 
pois tem um grande porte e nenhuma ostentação. 
Não se lhe póde dar o nome de chateau ou de ma- 
noir, ou mesmo de casa de campo. Dir-se-hia uma 
velha residencia de familia, transmittida por he- 
rança de paes a filhos. No entanto não tem 6 an- 
nos de ecnstruida; e não lhe dá este primeiro as 

peeto a conhecer não já o gosto mas o fundo nobre 
do caraeter do homem que a construiu, e que as- 
sim pretendeu adoptar a sua noção da familia ao 
domieilio que melhor lhe convém e que ainda é 
aquelle que n'outros tempos a abrigou e perpe- 
tuou? A easa dos Patudos, pois esse é o seu no- 
me, naseeu hontem e tem seculos. De nobreza ? 
Não. De solidariedade de familia, de vii tudes do- 
mesticas, de agasalho de hospitalidade. Por cffeito 
do seu temperamento, da sua edueação, o dono 
d'esta casa é um destino inteiramente votado ao 
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amor e ao culto da arte e ao qual todos os outros, 
mesmo o que o prende Á lavoura, mesmo o que o 
lançou na politica, são destinos accessorios. As- 
sim, a sua casa, abriga com a sva familia, o maior 
numero de obras d'arte que ainda enriqueceu o 
domicilio d'um homem sem ostentação, e n'elle se 

resta á arte um culto tão fervoroso, que dir-se 
E não se viver ali para outra cousa As suas 
salas são galerias de pintura e esculptura, onde 
é licito passear com um catalogo nas mãos, como 
nas salas dos museus. Tropeça se em objectos de 
arte. Aqui é um movel, acolá uma talha, além 
uma faiança, mais além um mcedalheiro. N'uma 
vitrine está a mais bella obra de olaria portugue 
za. N'outra é facil admirar ao lado do um authen 
tico Galrão, uns stradivarius authentico, o que 
caractcrisa a serenidade d'csta paixão, a que 
tantos so entregam por puro Inxzo é que clla so 





[| José Kelvas 


foi installar longe do ruido da vida mundana e 
da publicidade e se sacia solitariamente. N'essa 
casa amam-sc todas as artes mas só uma se cul- 
tiva—a musica—sSe ao lcitor succedesse passar 
já noito velha, pcela beira da cstrada de Almei 
rim não seria de estranhar que ouvisse por entre 
o concerto do coaxar das ris, as harmonias vin 
das lá de dentro, d'uma sonata de Beethoven, ou 
de Mozart. E' no que ali sc passam as noites » 
Relvas. Povoações nas freguezias: N Sº da 
Piedade, do Algoz, conc. de Silves, distr. de Fa- 
ro. || S. Vicente, de Branca, conc. de Albergaria 
a-Velha, distr. de Aveiro. | N. S.* das Neves, de 
Cadafaz, conc. de Goes, distr. de Coimbra. || S. 
Pedro, de Cancdo, conc. da Feira, distr. de Avei- 
ro. || Santa Catharina, conc. das Caldas da Rai. 
nha, distr. de Leiria. || N. S.º da Consolação, de 
Chão do Couce, cone. de Ancião, do mesmo distr. 
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il N. S.* da Esperança, de Ermida, conc. da Cer- 
tã, distr. de Castello Branco. || S. Sebastião, de 
Espinhal, conc. de Penella, distr. de Coimbra. || 
S. Paulo, de Maçãs de D. Maria, conc. de Alvaia- 
zere, distr. de Leiria. | N. S.º da Natividade e 
conc. de Macieira do Cambra, distr. de Aveiro. || 
N. S. d'Assumpção, de Ourondo, conc. da Covi- 
lhã, distr. de Castello Branco. || S. Vicente, de 
Paio Mendes, conc. de Ferreira do Zezere, distr. 
de Santarem. || S. Christovão, de Parada de Cu- 
nhos, conc. e distr. de Villa Reai || Espirito San- 
to, de Pera, conc. de Silves, distr. de Faro. || S. 
Thiago e conc de Soure, distr. de Coimbra. || 
Santa Izabel, de Teixeira, conc. de Arganil, do 
mesmo distr. || N. S.º da Conceição, de Vermoil, 
conc. de Pombal, distr. de Leiria. || Ilha do Pico; 
S. Matheus, conc. da Magdalena, distr. de Horta, 
Açores. || Exaltação da Santa Cruz e conc. da Ba- 
talha, distr. de Leiria. 

Relvas Cimeiras Pov. na freg. de N. 8.º da 
Graça, de Maçãs de Caminho,conc. de Alvaiazere, 
distr. do Leiria. 

Relvas Fundeiras. Pov. na freg de N. S." da 
Graça, de Maçãs de Caminho, conc. de Alvaia- 
zere, distr. de Leiria. 

Relvas de Loureira. Pov. na freg. de S. Pe 
dro, de Rego da Murta, conc. de Alvaiazere, dis 
tr de Leiria. 

Relvas do Meio. Pov, na freg. de N. S.' da 
Graça, de Maçãs de Caminho, conc. de Alvaiaze- 
re, distr. de Leiria. 

Reivinha. Povoações nas freguezias: Ilha de 
S. Jorge; Santa Catharina e conc. da Calheta, 
distr. de Angra do Heroismo. || Ilha do Faial; S. 
Matheus, de Ribeirinha, conc. e distr. da Horta. 

Relvinhas. Pov. na freg. de N. S. da Con- 
ceição e conc. do Monchique, distr. de Faio. 

Relvios. Pov. na freg. de S. Miguel, de Foz 
de Aroucc, conc. de Louzã, diatr. de Coimbra. 

Remenga Pov. na freg. de S. Verissimo, de 
Nevogilde, conc. de Louzada, distr. do Porto. 

Remanso. Povoações nas freguezias: S. João, 
de Ponte, conc. de Guimarães, distr. de Braga. 

| N. 8.º da Salvação e cone. de Arruda dos Vi- 
nhos, distr. de Lisboa. 

Remedios (Antonio dos). Religioso franciscano 
da provincia do Algarve. Escreveu: Dissertação 
historico-critica, principalmente sobre a chamada 
Jabula do glorioso triumpho que Escoto conseguiu 
em Paris, defendendo a immaculada Conceição da 
Mãe de Deus, etc., Lisboa, 1755. 

Remedios (P. Antonio Angelo dos). Era natu- 
ral de Macau. Escreveu: Da importancia da ora- 
ção para alcançar de Deus todas as graças, e a 
salvação eterna; por Santo Afonso Maria de Li- 
guori; traduzido do francez, Hong-Kong, 1853. 

Remedios. Povoações nas freguezias: S. Thia- 
go, de Fontão, conc. de Ponto de Lima, distr. de 
Vianna do Castello. [| Santo Estevão, de Urgezes, 
conc. de Guimarães, distr. de Braga || ilhéo si 
tuado na costa N E da Ilha de Santa Maria, Açô 
res. Tem uma gruta digna de ser vista, pela bel. 
teza das suas cstalactites. Tambem se lho chama 
Romeiros. 

Remeilho. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Dume, conc. e distr. de Braga. 

Remelhe. Pov. e freg. dc Sauta Marinha, da 
prov. do Minho, conc. e com. de Barcellos, dis- 
tr. e arceb. de Braga; 140 fog. e 557 hab. Tem 
esc. do sexo masc. e est. post. Dista 5 k. da séde 





REM 





do cone. e está situada a 2 k. da estrada nacional 
de Barcellos a V. N. de Famalicão. O real padroa 
do apresentava o cura, tanto d'esta freg., como da 
de 8. Thiago, de Molde, tendo de rendimento pe- 
las duas, 598000 reis e o pé d'altar. A pov. per- 
tence à 3.º div. mil. e ao distr. de res. n.º 3, com 
a séde em Vianna do Castello. 

Remeo Pov. na treg. do Salvador, de Pedra- 
gaes, conc. de Villa Verde, distr. de Braga. 

Remerelhas. Pov. na freg. de Santos Cosme 
e Damião, cone. de Arcos de Valle-de Vez, dis 
tr. de Vianna do Castello. 

Remesal. Pov. na freg. de S. Pedro, de Roriz, 
cone. de Santo Thirso, distr. do Porto. 

Remessa. Pov. na freg. de S. Thiago de Li- 
tem, cone. de Pombal, distr. de Leiria. 

Remigio (Francisco). Architecto que traba- 
lhou nas obras da reconstrucção da cidade de 
Lisboa depois do terremoto de 1755. Os outros 
architectos que trabalharam com elle, fôram: Car 
los Mardel, Manuel da Maia, Eugenio dos Santos 
de Carvalho, Sebastião Poppe, Antonio Carlos, 
José Carlos da Silva, Miguel Angelo Velasques, 
Reynaldo Manuel dos Santos, Pedro Gaulter, 
Francisco Antonio Ferreira Cangalhas e Joaquim 
d’ liveira. 

Remirão. Pov. na treg. de Santo Antonio, de 
Casal Vasco, cone, de Fornos de Algodres, distr. 
da Guarda. 

Remisol (O Beato). Bispo da sé de Vizeu, no 
tempo dos suevos. Foi expulso da sua diocese pc- 
lo rei Leovigildo que seguia a seita ariana, e que 
desejava pôr na diocese viziense o bispo, tam- 
bem ariano, Semilla. Exilado da séde do seu bis 
pado, Remisol passou grandes tormentos, mas a 
Egreja catholica beatificou-o, e a Egreja portu 
gueza venera o como um dos seus santos. 

Remoães. Pov. e freg. de 5. João Baptista, da 
provincia do Minho, conc. e com. de Melgaço, 
distr. de Vianna do Castello, arceb. de Braga; 
40 fog. e 165 hab. Tem esc. do sexo masc. e dis- 
ta 3 k. da séde do conc. Está situada nas proxi- 
midades da margem esquerda do rio Minho. O 
abbade de S. Paio de Melgaço apresentava o vi- 
gario, que tinha 8500! reis c o pé d'altar. O ter- 
reno é pouco fertil. Pertence á 3.º div. mil. e ao 
distr. de recerut. e res. n.º 5, com a séde em Vian- 
na do Castello. 

Remoinho. Povoações nas freguezias: S. Mi- 

uel, de Cardosas, conc. d'Arruda dos Vinhos, 
istr. de Lisboa. || S. Pedro, de Britello, conc. de 
Celorico de Basto, distr. de Braga. 

Remnlha. Povoações nas freguezias: Santa 
Eulalia, de Fermentões, conc. de Guimarães, dis 
tr. de Braga. || S. Miguel e conce. de Oliveira de 
Azemeis, distr. de Aveiro. | S. Nicolau, e conc. e 
distr. de Aveiro. 

Remonde Pov. na freg. de Santo Isidoro, de 
Santos Evos, conc. e distr. de Vizeu. 

Remondes. Pov. e freg. de Sauta Catharina, 
da prov. de Traz os-Montes, conc. e com. de Mo- 
gadouro, distr. e bisp. de Bragança; 97 fog. c 
421 hab. Tem esc. do sexo masc.; dista 8 k. da 
séde do conc. e está situada n'um valle, na cstra- 
da que vae do Mogadouro a Macedo de Cavallei- 
ros, e a 2 k. da margem csquerda do rio Sabor. 


O real padroado apresentava o cura, que tinha | 


85000 reis de cougrua e o pé d'altar. Pertence a 
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Remonco. Pov. na freg. de Sauta Maria Maior 
e conc. de Taboa, distr. de Coimbra. 

Remostias Pov. na freg. de S Faustino e 
conc. de Peso da Regoa, distr. de Villa Real. 

Remounco. Ribeira da prov. do Douro, no conce. 
de Taboa, distr. de Coimbra. Nasce perto da al- 
deia de Ollar, e depois de tomar o nome de Ri- 
beira d' dzere, vae desaguar no rio Mondego. 

Remunho. Pov. na treg. de Santo André, de 
Lever, couc. da Feira, distr. de Aveiro. 

Renda. Tecido reticular, ligeiro, delicado, 
apresentando desenhos mais ou menos capricho- 
sos, e que se faz com fio dc linho ou dc algodão. 
Tambem se fabrica com fio de ouro, prata e de 
seda, porém com uso muito mais restricto. E' Pe- 
niche a tcrra mais afamada no fabrico de rendas. 
A este respeito é muito interessante um folheto, 
bastaute raro, intitulado A industria de Peniche, 
em que se inclue uma Noticia e informação ácer » 
ca do estado actual da industria das rendas de 
Peniche, por Pedro Cervantes de Carvalho Fi- 
gueira, Lisboa, 1865. Por esse trabalho se verifi- 
ca que a naturcza, recusando aos habitantes da 
peninsula de Peniche as riquezas agricolas, for - 
gou os a buscar meios de subsistencia na pesca, 
e no fabrico das rendas do gencro Honiton, ou na 
imitação do Guipure e da renda de seda preta de- 
nominada Chantilly, mas todas feitas à mão na 
almofada com bilros. Os utensilios que as mu- 
lheres de Peniche empregam para o excrcicio 
d'esta industria consistem n'uma almofada porta- 





Um padrão oflcial das rendas de Peniche em 1393 


til, cylindrica, chcia de palha de trigo, forrada 
ordinariamente de panno de linho ou de algodão 
dc côr encarnada, perfurada de lado a lado por 
uma abcrtura tambem cylindrica; n'um cesto de 
verguinha, ou n'um banquinho pintado, que ser- 
vc de pedestal á almofada; nos piques de cartão 
côr de açafrão, ou moldes da renda n'elle risca- 
da, e perfurados nos sitios cm que sc hão de ar- 
mar os alfinetes nos bilros, c nos alfinetes que se 
contam sempre Ás duzias; na linha dc seda, de al- 
godão ou de linho, propria para a obra que se 


pov. á 6.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. | premcdita; finalmente n'uma tesouriuha bem amo 


n.° 10, com a séde em Mirandclla. 


| lada, e numa medida de metro ou vara. O bura- 
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co ou a abertura da almofada serve para lhe in- 
troduzirem as mãos, quando a querem levantar, 
e tambem para n'elle guardarem a tesoura, a li- 
nha, os oculos da fabricante, se é velha, e a cai 

xa do rapé. Os bilros das mais pobres são de ma- 
deira de pinho; das que pódom um poueo mais de 
pau do Brazil (melhores por serem mais pesados), 
e algumas ha que os tcem de marfim. As mulho. 
res de Peniche teem um modo particular de se 
assentar deante das almotadas para o fabrico das 
rendas; é um habito que adquirem desde a infan 

cia, dificil para os outros individuos do seu sexo: 
encruzam se à maneira dos turcos, ou como 08 an- 
tigos alfaiatcs, e levautam-se d'esta posição sem 
apoio nem encôsto, exccutando um difficil cxerci- 
cio gymnastico. Apenas contam quatro annos, as 
creanças do sexo feminino são mandadas para a 
escola da renda; havia no anno de 1853, umas 
oito d'estas escolas em Peniche, regidas por 
mulheres que, além das rendas, ensinavam outras 
preudas e tambema lere a rezar; são as casas 
ordinariamente ao rez-do ehão, vê se ali a mes- 
tra encruzada deante da almofada, tendo sempre 
junto de si uma longa eanna; deante d'ella, em 
fileiras, estão vinte ou mais raparigas, de eostas 
para a mestra, sentadas ás almofadas. À cada uma 
d'ellas já foi destinada a empreitada ou tarefa que 
deve aeabar n'um determinado espaço de tempo, 
e ai d'aquella que fala con a companheira que 
lhe fica proxima, ou se distrae, porque se a mes 

tra dá por isso lá vae a canna advertil-a; a victima 
chora, as outras raparigas riem até lhes chegar 
a sua vez de chorar. As mestras ganham muito 
pouco: 80 réis ou quatro vintens por mez é o mes- 
quinho salario, que cada discipula paga por ap- 
prender a fazer renda; mas se apprende outras 
prendas e a ler, este preço varia até 200 réis. A 
troca, que é uma fita feita em quatro bilros,e a 
renda do ilhó, que emprega doze, é o A B C d'es- 
ta arte; e assim se vão desembaraçando progres- 
sivamente, a ponto que com o tempo chegam a 
manejar com uma facilidade, destreza e precisão, 
que admira o espanta, sessenta e mais duzias de 
bilros; nas é tal a força do habito adquirido des - 
de tenros annos, que aquelle trabalho se lhes tor- 
na quasi uma aeção machiual, pois as vêmos fa- 
lar e dar attenção, emquanto o cxecutam, a obje- 
etos extranhos a elle. Ainda na cseola, já as mães 
d'eetas raparigas lhes procuram rendeiros: ren- 
deiro é um homem, ou mulher, que negoceia em 
rendas e faz adeantamentos Ás fabricantes, em 
dinheiro, em comestiveis, e em artigos de ves- 
tuario, sempre cotados por um preço exhorbitan - 
te, para reeeber em paga as rendas que vão pro- 
duzindo: logo que os rendeiros teem reunido uma 
porção de rendas, entregam-n'as aos vendedores, 
que são outros homens ou mulheres, que vão per- 
correr Lisboa, Porto, c outros sitios de concor- 
rencia, como Caldas, Figueira, praia da Nazareth, 
foz do Douro uo tempo dos banhos. Estes veude- 
dores ambulantes recebem 10 por ceuto de com- 
missão de venda; mas como o negocio sc baseia 
na sua palavra; e uas declarações que fazem quan- 
do regressam, ha quem diga que tiram pelas ren 

deiras desforra dos committentes, que são os ren- 
deiros, sisando-os por seu turno. Além d'estas 
tres elasses: fabricantes, rendeiros e vendedores, 
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cam o desenho e picam on perfuram os piques ou 
moldea das rendas; este trabalho é mal executa- 
do, havendo pouco gosto e menos variedade nos 
desenhos que, pela maior parte, são copiados á 
vidraça. O preço, que levam por preparar um par 
de piques, varla segundo a largura e o lavor da 
renda. Um habil fabricante, trabalhando um dia 
inteiro, pôde ganhar entre 00 a 100 réis. Vimos 
ha pouco, relata ainda Carvalho Figueira, uma 
guarnição para lenço que o rendeiro vendeu por 
48500 réis, em que a fabricante empregou trinta 
dias, e recebeu por elle 38000 réis em generos, 
comestiveis e vestuario, pagando a linha å sua 
custa. Outras fabricantes menos destras não che 

gam a ganhar tanto, e as creanças e as velhas 
ganham muito poueo; pelo que seria dificil, se- 
não impossivel, fixar a quantia que esta indus- 
tria produz; ealculam-n'a aproximadamente em 
20:0008000 réis, somma que não parece exhorbi- 
tante. Passaram cincoenta annos sobre estes 
esclarecimentos e a fama das rendas de Peniche 
não tem cessado de progredir, ganhaudo todos 
com isso, mas as rendeiras muito menos do que 
as mais pessoas. Esta industria, sujeita å flu- 
ctuação e ao capricho dos consumidores, carece 
de uma intelligente direeção que respeite as exi- 
geneias da moda e procure mercados para os seus 
productos, para não perecer um dia e deixar no 
desamparo um milheiro de mulheres, que d'ella 
tiram a subsistencia, e eujos habitos caseiros e 
recolhidos desde a infancia as torna inhabeis pa- 
ra outro genero de vida. As rendas de Peniche 
são tidas como as melhores que se fabricam em 
Portugal. Em 1878, na Exposição de Paris, os 
srs. Clovis Lamarre e Jorge Lamy diziam: «As 
rendas de Peniche, expostas, são as mais nota- 
veis da exposição portugueza.» Os mesmos au- 
tores numa nota afirmam «que as mulheres que 
fazem os desenhos das rendas de Peniche igno 

ram absolutamente a arte de desenhar. E toda- 
via produzem maravilhas.» As rendeiras de Peni 

che são tidas como as mais desembaraçadas e co- 
mo as que melhor manejam quantidades enormes 
de bilros no fabrico de uma renda, chegando— 
e não raras vezes—a trabalhar com oitenta du- 
zias. Esta facilidade é verdadeiramente admira 

vel. As rendas de Peniche eram exportadas em 
larga eseala para Lisboa e outras terras e em 
grande quantidade para o Brazil, onde eram ven- 
didas como rendas de Alençon, e para Inglater - 
ra, sendo ahi mais apreciadas e conhecidas sob 
o nome de rendas de Pcuiche, do que no nosso 
proprio paiz. Peniche teve uma epoea em que 
as suas rendas attingiram uma alta perfeição, A 
sua estructura, factura o desenho eram imitan- 
tes das rendas de Malines, Attribue-se a que, em 
1836, estando governador n'aquella praça o con: 
de de Casal, sua mulher comprehendeu, ao vêr 
as rendas grosseiras da epoca, que alguma cousa 
de melhor se podia fazer. Mandou vir linhas es- 
peeiaes e pediu a um engenheiro, tambem ali do 
serviço, para que lhe fizesse alguns desenhos si- 
milhantes aos de Malines. Existem ainda algu- 
mas rendas de Peuieho, fabricadas n'esta epoca 
de floreseimento, as quaes em nada cedem ás ver- 
dadeiras Malines. Em setembro de 1887, o minis- 
tro das Obras Publicas ereou a Escola Industrial 


ainda ha uma quarta classe que tira proventos | de Peniche, cuja secção de rendeira prestou no 


da industria; são as picadeiras, mulheres que fa 


taveis serviços. Foi sua primeira directora uma 


zem o cartão e c pintam de côr de açafrão, ris- | illustre artista, D. Maria Augusta Bordallo Pi- 


182 





REN 





nheiro, que em poucos mezes impulsionou has- 
tanto o ensiuo c o fabrico, usando melhores li- 
uhas e desenhando novos piques, fazendo o mais 
possivel para tornal-os caracteristicos, como se 
vê do catalogo dos padrões publieado cm 1893. 
Em 1889 já as rendas d'aquella escola obtiveram 
na Exposição de Paris a medalha de ouro. Tinha 
a escola umas vinte e einco raparigas, às quaes 
o governo arhitrava um certo salario, fazendo-as 
tambem compartilhar no producto da venda dos 
scus artefactos. Os salarios estahelccidos eram 
entre 100 e 300 réis. A segunda directora, D. 
Etelvina d'Assumpção P. Guisado, hem como D, 
Elisa Pauninho, egualmente mantiveram e aper- 
param o fabrico, e cm 1895, na Exposição de 
Belem, se viram os adeantamentos já consegui- 
dos. A primeira directora, vindo para Lisboa por 
não poder residir em Peniche,fundou aqui uma es- 
coladerendciras implantando entre as mulberesde 
Lisboa o fabrico das rendas. Em Peuichc, o curso 
de rendeira,segundo o respectivo programma offi- 
cial,era o seguinte, na parte propriamente da offi 

cina:—1.º classe(preparatoria):Forramenta e no- 
menclatura geral do officio. Meio ponto, ponto de 
rede, ponto inteiro ou panninho. Trauças. Com- 
hinações e exercicios simples dos pontos estuda 

dos. Cópia de piques e descnhos dos trabalhos 
exccutados c a executar. —2.* classe (complemen- 
tar): ponto de tule. Filete, pastilhas, picots e suas 
applicações. Combinações e exercicios das espe- 
cies estudadas. Cópia e execução de piques e de- 
senhos complexos.—3 * classe (de desenvolvimen 

to): ponto portuguez ou de filigrana. Combiua- 
ções e exercicios desenvolvidos de applieação 


(obra miuda). Desenho de adaptação de elemen- | 


tos e trechos ornamentaes (modelos nacionaes). 
—4* elasse (de aperfeiçoamento): exercicios e 
ae PAGAR a dos diversos pontos em peças com- 
pletas. Desenho de adaptação de elementos c tre- 
chos de ornato, de figura e de paizagem. Feitura 
de piques.—5 elassc (de tirocinio): execução de 
peças completas nas diversas especies. Composi 

ção graphiea e feitura de piques, etc. Depois de 
Peniche, é Vianna, o logar de Portugal em que 
8º fabricam melhores rendas, c estas são tão boas 
como as de Peniche, cuja fama provém apenas de 
serem de fabrico mais antigo. N'esta zona rendi- 
fera, a que pertencem Villa do Conde, Ovar, Apu 

lia, Espozende,Avolumar e tantae outras localida- 
des, a Orgauisação d'esta industria funda sc nas 
feitureiras que fabrican;a renda e a vendem 
a varias pessoas quo a exportam. Em Setu- 
hal, esta industria é aflligida pela deserção das 
rendeiras, que acham nas fabrieas de conservas 
um salario mais elevado. Havia aqui, na Escola 
Industrial, uma secção de rendaria. Em Olhão e 
Horta tamhem as mulheres se empregam na ren- 
daria. Porém nas ilhas teem maior importancia os 
hordados. Esta industria desenvolve-se prinei 

palmente na ilha da Madeira, S. Miguel e Ter- 
ceira, conservando desde longa data os seus pro 

ductos um caracter local, que os torna devéras 
apreciados. Foi pelos fins do anno de 1892, que 
se estaheleceu a escola de Lisboa. Em 1893, ti- 
nha já um pesgoal de cêrca de vinte rendeiras, 
sendo uma de Peniche. As mais eram raparigas 
da capital, quo ali ganhavam como n'outro mcs 

ter qualquer. As exposições em que esta cscola 
tem figurado sempre a distinguiram, e hojc fa- 
bricam-se ali verdadeiros primores de finissimas 
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rendas. Os processos d'esta escola continuam dan- 
do hons resultados quanto à aprendizagem, pois 
que, hanindo a complicação do grande uumero de 
bilros, facilitam a operaria na sua destreza. As 
raparigas que frequentam a escola de Lishoa 
pertencem na sua maioria a asylos da capital. 
N'esta escola, para evitar o mau habito de es- 
tar mal sentada a rendeira, usam-sc uus qua- 
tripés de pequena altura, de fórma elegante e 
adaptados a supportarem a almofada e que pcr- 
mittem å rendeira o sentar-se commodamente n'u- 
ma pequena cadeira. Bibliographia: Alêm dos li- 
vros indicados no decorrer d'este artigo, pódem 
vêr se os artigos A Industria das rendas, publi- 
cados na revista illustrada O Occidente, vol. XVJ, 
e no scmanario O Recreio, XVI série, Lisboa, 
1894. 

Renda. Povoações nas freguezias: Santa Ma- 
ria, de Covas, conc. de Villa Verde, distr. de Bra- 
ga. || S. Miguel, de Oliveira do Douro, cone. de 
Sinfães, distr. de Vizcu. | S. Pedro, de Seixas, 
conc. de Caminha, distr. de Vianna do Castello. 
| Santa Marinha, de Verdocjo, conc. de Valença, 
do mesmo distr. || S. Thiago, de Carvalhaes, conc, 
de S. Pedro do Sul, distr. de Vizeu. 

Rendal. Pov. na freg. de Saata Maria, de Car- 
querc, cone. de Rezende, distr. de Vizeu. 

Rendo. Pov. o freg. do S. Sebastião, da prov. 
da Beira Baixa, conc. c com. de Sahugal, distr. 
e hisp. da Guarda; 238 fog. e 888 hab. Tem ese. 
do sexo mase. e est. post. Dista 7 k. da séde do 
couc, e está situada ua estrada do Sahugal a Vil- 
lar Maior. O areediago de Côa apresentava oeu- 
ra, que tinha 105000 reis e o pé d'altar. A pov. 
pertence å 2.º div. mil. e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 21, com a séde em Castello Branco. || Po- 
voações nas freguezias: S. Martinho, de Covel 
las, conc. de Santo Thirso, distr. do Porto. || S. 
Pedro, de Fajozes, conc. de Villa do Conde, do 
mesmo distr. || Santa Eulalia, de Valle Maior, 
conc. de Albergaria-a- Velha, distr. de Aveiro. 

Rendufas. Pov. na freg. de Santa Eufemia, 
de Chaucellaria, eonc. de Torres Novas, distr. de 
Santarem. 

Rendufe (Manuel Cardoso de Sequeira Barbe- 
do, 1.º visconde de). Bacharel formado em Direi- 
to pela Universidade de Coimbra, e administra- 
dor do conc. de Rezende. Fal. no Rio de Janeiro 
em julho de 1883. Fôra agraciado com o titulo de 
visconde por carta de 13 de fevereiro de 18-0. 

Rendufe (Simão da Silva Ferraz de Lima e 
Castro, barão e conde de). Fidalgo eavalleiro da 
Casa Real, par do reino, licenceado em Leis pe- 
la Universidade de Coimbra, conselheiro do an- 
tigo conselho de fazenda, enviado extraordinario 
e ministro plenipotcneiario em varias côrtes da 
Europa, intendente geral de policia, deputado, 
etc. N. no Porto a 13 de maio de 1795 e fal. em 
Paris a 15 de junho de 1557 Era filho de Thomaz 
da Silva Ferraz, moço fidalgo, commendador da 
ordem de Christo, deputado da companhia do Al- 
to Douro; e de sua mulher D. Anna Amelia de 
Lima e Castro. Tendo estudado na Universidade 
obteve o grau de licenceade em Leis, e seguin- 
do a carreira da magistratura foi nomeado em 
1821 corregedor do bairro do Rocio, de Lishoa, 
e tendo adherido ao movimento da Villafranca- 
da, em 1823, receheu logo em seguida a nomea- 
ção de iutendente geral da policia da córte e 
reino, sendo agraciado em 13 de agosto d'esse 


183 


REN 


anno, com a carta de conselho. Os liberaes o ac- 
cusaram então pelo passo que déra, concorrendo 
para a queda da Constituição, mas depois no exer- 
cicio do seu carge de inteudente, fez com que se 
paralysassem muitos processos politicos, que fi- 
cassem inuteis e sem resultado muitas denuncias, 
c que no meio da reacção partidaria, os deuun- 
ciantes c os absolutistas exaltados tivessem o 
apoio que desejavam na intendencia. Foi mesmo 
por isso, que o infante D. Miguel,-a rainha D. 
Carlota Joaquina, sua mãe, e os seus mais fieis 
partidarios, vetaram a Silvya Ferraz um odio im- 
placavel. Na noite de 29 de abril, de 1824, o in- 
tendente, ao receber as primeiras noticias do que 
tramava o infante 1). Miguel, percorreu acompa- 
uhado do barão da Portella, commaudante da 
guarda real da policia, os quarteis de diferentes 
corpos já amotinados, e dirigiu-se depois ao pa- 
ço da Bemposta, mas não podendo já falar ao rei 
D. João VÍ, foi para o palacio da intendencia, e 
preveniu o que pôde e lhe pareccu mais urgente 
com relação aos papeis da sua repartição. Ao 
amanhecer saiu, tomando pelas portas de Santo 
Antão com a idéa de se acolher a casa do minis- 
tro da Russia, que morava no largo de S. Pedro 
d'Alcantara. Chegando ao largo do antigo Pas 

seio Publico foi reconhecido pelo rico e afamado 
alquilador Troca, acerrimo miguelista que mora- 
va ali, e estava à porta de sua casa e lhe offere 

ceu asylo. O intendente acceitou, mas o Troca 
apenas o apanhou dentro de casa, foi dar parte 
a D. Migucl, e d'abi a pouco Silva Ferraz fci con- 
duzido a Queluz. Levado à malinka que está den 

tro da quiuta real, ali o amarraram ao tronco d'u- 
ma arvore com prisões tão apertadas, que por 
muito tempo conservou os vergões nos braços e 
nas pernas. Em seguida o soltaram, e vendando- 
lhe os olhos o ameaçaram de o arcabuzarem, se 
não declarasse immediatamente o que se havia 
passado entre elle, D. João VI, e alguns minis- 
tros estrangeiros nos dias anteriores. Luz Soria 

no, no seu livro Revelações da minha vida, diz que 
ouviu ao proprio conde de Rendufe a narração 
d'esse supplicio, c continúa a descripção: «D. Mi- 
guel e o seu valido, o famigerado sargento José 
Verissimo, assistiram com outros mais individuos 
a esta barbara scena, que para se tornar comple 

tamente tragica só faltou aos soldados da escolta 
que devia fazer a execução, descarregar as ar- 
mas, porque as vozes que em taes casos se cos 

tumam dar, o ferir dos fusis e o estrondo da exe 
plosão, tudo isso ouviu e testemunhou o barão de 
mãos postas como quem no seu logar de execu- 
tado esperava que lhe cravassem de balas o pci- 
to, o que não succedeu por não terem sido as ar- 
mas carregadas de bala. Aiuda firme no meio 
d'estas torturas sem nada revelar do quo sabia, 
foi mandado para a torre de S. Julião da Barra, 
onde o ameaçaram de o lançar ao mar o onde el- 
le resignado esperava a cada momento que cum- 
prissem a promessa.» Recuperando a liberdade 
quando D João VI, tendo estado a bordo da Win 

dsor Casile, voltou a tomar conta effectivamente 
do governo, Silva Ferraz reassumiu o seu cargo 
de intendente, foi nomeado conselheiro de fazen- 
da, que depois se extinguiu, e que era um dos 
mais considerados empregos da magistratura, e 
ao qual lhe dava direito a sua carreira e ao fôro 
do fidalgo. Tambem n'esse auno de 1824, a 25 de 
outubro, foi agraciado com o titulo de barão do 
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Rendufe. Pouco tempo depois da morte de D. 
João VI, succedida a 10 de março de 1826, foi 
exoncrado a seu pedido, da intendencia, em 1 
d'abril do mesmo anno. A 17 de setembro de 
1827 passou a servir como addido, sem ordenado, 
na embaixada de Portugal nos Paizes Baixos. 
Nºessa qualidade serviu o paiz desde 4 de dezem- 
bro, até que encontrando ensejo de manifestar à 
Europa irteira o fogo patriotico que o animava, 
se declarou pela joven rainha D.Maria li. Foi en- 
tão incumbido de importantes negocios diploma- 
ticos em differcntes côrtes da Europa. Não soccgou 
emquanto não conseguiu que, nas côrtes onde se 
apresentou, reconhecessem os direitos da rainha 
Concluidas essas missões, dirigiu-se ás ilhas dos 
Açõres, e d'ali veiu desembarcar nas praias do 
»indello com o exercito libertador, em julho de 
1832, Saiu novamente do Porto, pouco depois, em 
commissão do governo para algumas capitaes da 
Europa, e quando regressou ao rcino, tomou as 
sento nas côrtes de 1834, eleito pela provincia 
de Traz-os Montes,e em 1 de outubro de 1835 foi 
elevado ao pariato. Dada nova organisação ás ca - 
maras legislativas, em virtude da Constituição 
de 1833, o circulo de Penafiel o elegeu senador 
em 1810; em 20 de outubro d'esse anno, em at. 
tenção aos serviços diplomaticos que prestara 
gratuitamente desde 1828 até 1:33, foi nomeado 
enviado extraordinario e ministro plenipotencia- 
rio em disponibilidade, sem ordenado. Em 4 de 
outubro de 1841 passou a ministro plenipoten- 
ciario de Portugal junto do rei da Prussia, e par - 
tiu para Berlim a 27 de dezembro seguinte; ali 
permaneceu desde 25 de fevereiro de 1842 até 
21 de novembro de 1845; sendo conjuutamente 
acreditado, na mesma qualidade de ministro ple- 
nipotenciario, na côrte de Coburgo, em 8 de ju- 
nho de 18144. Durante a sua missão em Berlim e 
Coburgo recebeu plenos poderes para concluir 
tratados dc commercio e navegação com a Prus- 
sia, que assignou cm 10 de fevereiro de 1844; 
com o gran-ducado de Hesse em $ de novembro 
do dito anno; com o gran-ducado de Mecklem- 
burgo Schwerin, em 11 de feveroiro de 1845, o 
com o gran-ducado de Oldemburgo, em 9 de ju- 
nho do mesmo auno. Mais tratados de commercio 
concluiu, e assignou cgualmente, com a Saxonia 
em 19 de setembro de 1844; com o ducado de 
Anhalt-Dessan, em 5 de dezembro; com o duca- 
do de Brunswick, em 20 do mesmo mez; com o 
gran-ducado da Saxonia, em 24 do dito mez o 
anno; com o gran-ducado de Baden, em 7 de ju- 
nho de 1815; com o ducado sobcrano de Nas- 
sau, em 18 do mesmo mcz; com o reino de 
Baviera, em 30 do dito mez; com o ducado de Sa- 
xonia-Coburgo Gotha, em 26 de agosto; com o 
rcino de Wurtemberg, cm 13 de outubro; e com 
o principado eleitoral de Hesse, em 1 de dezem- 
bro de 1815. Todos estes tratados fôram publica- 
dos na folha official. Em 5 de setembro foi trans- 
ferido como ministro plenipotenciario para a côr- 
te de Madrid, e ali se conservou desde 27 de mar 

ço até 30 de novembro de 1846, sendo elle quem 
encetou as negociações da interferencia ostran - 
geira contra a Junta do Porto. No dia 2 do ci- 
tado mez dc novembro havia sido transferido na 
mesma qualidade de ministro plenipotenciario 
para o Rio de Janeiro, porém não chegou a exer- 
cer essa commissão, o vindo a Lisboa, e tondo re- 
cusado a pasta de ministro dos estrangeiros, quo 
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lhe fôra offerecida, foi para Paris, como reprc- 
sentante de Portugal, nomeado cm 11 de maio 
de 1847. N'cssa legação prestou serviços desde 
30 do referido mez até 23 de janeiro de 18148, Ha- 
via passado á disponibilidade nos ultimos dias de 
dezembro de 1847. Passando cutão a Bruxellas, 
“casou à 10 d'abril de 1849 com D. Emerencia 
Bondry, filha herdeira de João Baptista Bondry, 
senhor de Viviers e de Rhone, em França, etc. 
Por decreto de 13 de outubro de 1852 foi agra- 
ciado com o titulo de conde de Rendufe. Por or- 
dem do governo publicou em 1844: Memoria so- 
bre a organisação antiga e moderna do exercito 
prussiano. O conde de Rendufe possuia as se- 
guintes honras: gran-cruz da ordem de Christo, 
commendador e cavalleiro da de Nossa Senhora 
da Conceição de Villa Viçosa; gran-cruz da Aguin 
Vermelha da Prussia;de S. Miguel da Baviera; de 
Carlos III e de Izabcl a Catholica de Hespanha; 
de Alberto o Urso de anhalt; do Leão de Bruns- 
wick; de Luiz do gran-ducado de Hesse; de Al- 
berto de Oldemburgo; do Falcão Branco, de Sa- 
xc Weimar; do Lcão de Hesse Elcitoral; de Me- 
rito da Saxonia; de Frederico de Wurtemberg; 
de Ernesto Pio dc Saxonia-Coburgo-Gotha; ca- 
valleiro de 1.º classe da ordem de Nickan Ifti- 
kar da Turquia. 

Rendufe. Pov. e freg. de Santo André, da 
prov. do Minho, conc. e com. de Amares, distr. e 
arceb. de Braga; 195 fog. e 819 hab. Tem csc. do 
soxo masc. e est. post. Está situada na margem 
esquerda do rio Homem, na estrada de Villa Ver- 
de a Amares, a 5 k, da séde do conc., cm terreno 
plano, mas agradavel e fertil. Foi villa e couto. 
com justiças proprias, mas não tevc nunca foral, 
velho ou novo. O couto era só no civel, comjuiz, 
eleito pelos monges do convento benedictino de 
Rendufe. O D. abbade servia de ouvidor, e apre- 
sentava o parocho, que era um monge do referi 
do convento, de nomeação triennal, tendo 65000 
réis de congrua e o pé d'altar. A egreja d'este 
convento serve hoje de parochia. A antiga ma- 
triz, segundo a tradição, era a pequena capella 
de S. Braz, com a denominação da Santissima 
Trindade da Capella, conforme a opinião do P. 
Carvalho da Costa e do Portugal Sacro e Profa- 
no, ou o Salvador da Capella, em conformidade 
com o seguinte documento: «No anno de 1596 
passou à ser matriz d'esta freguezia a egreja do 
mosteiro, como consta do traslado d'ama escriptu - 
ra, que se conscrva no archivo parochial, cele- 
brada entre os reverendos padres do mosteiro e 
os freguezes da Capella, cujo teor é o seguinte; 
—Contrato dos muito reverendos padres do mos 
tciro de Rendufe e os freguczes da Capella.» Se- 
gue-se a cecriptura, que vem publicada no Por 
tugal antigo e moderno, de Pinho Leal, vol, VIII, 
pag. 127, e que não transcrevemos por ser muito 
extensa. N'essa cscriptura se dá o no ne å freg. 
O Salvador da Capella A egreja, que então prin» 
cipiou a servir de matriz, foi edificada por D. 
Henrique de Sousa, ultimo commendatario e um 
dos maiores bemfeitores do convento; era toda de 
cantaria, e estava construida onde esteve o logar 
de Rendufe, no meio do audar terreo do dormito- 
rio, chamado o Collegio. D. Henrique de Sousa 
comprou muitas casas para augmentar as rendas 
do convent». A cgreja, se não se recommenda por | 
grandezas architectonicas, é notavel pelas suas | 
proporções e solidez da construcção. A fachada 
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principal está virada ao poente, e a capella mór 
ao oriente, conforme determinam a liturgia e as 
constituições apostolicas. À cgreja é vastissima, 
d'uma s6 nave e cm fórma de cruz. O corpo da 
egreja tem uma porta e dois arcos de cada lado; 
as portas dão para os fundos das torres, onde ha 
duas capellas: N. S^ da Soledade e Senhor dos 
Passos, e nos arcos vêem-se quatro altares: San- 
to Amaro, Santa Escolastica, 5. Placido e S. João. 
Entre o corpo da egreja c o cruzeiro tem dois 
pulpitos de madeira com talha dourada. Nos in 

tervallos das sanefas dos altares e púlpitos, logo 
por baixo da cornija da egreja, estão em peanhas, 
que sáem da parede, quatro imagens de santos, 
de tamanho natural, pintadas de branco, sendo 
duas de cada lado. O cruzeiro conta dois altares, 
que são collatcraes da capella mór: O Senhor 
Crucificado e N. S.” do Rosario. No topo do S 
abre-se uma porta, que dá para os claustros e ser- 
vc de porta travessa; superior a esta porta está 
uma janella, que dá para o andar superior do 
claustro, da parte do nascente, e servia para os 
monges fazerem visita ao sacramento. No topo 
norte abre-se a capella do Sacramento, que fica 
separada do cruzeiro por uma balaustrada ou 
grade de pedra. A capella é de abobada de pedra 
c de fórma circular. Tem altar, sacrario e tribu- 
na, tudo de pedra, dentro d'um arco aberto na 
parede. O pavimento é lageado cm fórma de xa- 
drez, de marmore branco e preto, Tem seis sera- 
fins de pedra e de estatura pouco menos de natu- 
ral, collocados em pcedestaes de pedra; dois aos 
lados da grade, dois aos lados do altar, e os ou- 
tros dois aos lados do arco do altar. Tem tam» 
bem quatro imagens, egualmente de pedra e de 
tamanho natural, collocadas sobre peanhas que 
resaltam da parede; 1.º S. Pedro, á entrada da 
capella do lado do Evangelho; 2.º Jesus Resusci- 
tado, junto ao altar; 3.º N. S." da Conceição, 
junto ao altar ao lado da Epistola;4* S Paulo, 
junto á entrada da capella, do lado da Epistola. 
Gravada na parede, de traz de cada uma das ima- 
gens, se vê uma inscripção commemorativa. À 
capella mór está separada do cruzeiro por uma 
grade de pau, simples, mas de bonito feitio. Tem 
de cada lado tres grandes frestas envidraçadas, 
que lhe dão muita luz. A que está do lado da 
Epistola, junto ao arco, serve de entrada para 
um corêto, onde está um pequeno orgão, e por 
baixo d'esta fresta ha uma porta, que dá serven- 
tia para a sacristia. A tribuna é majestosa, toda 
de talha muito bem trabalhada, com os pedes 

taes de pedra c dourada. O altar mór fica sepa- 
rado da tribuna, e tem um rico frontal de ma: 
deira; o sacrario, tambem dourado e muito bem 
trabalhado, está no fundo da tribuna, atraz do 
altar. No centro da tribuna estão tres imagens 
de corpo inteiro c de catatura natural, sendo a 
do mcio Santo André; a do lado do Evangelho 
S. Bento; e a do lado da Epistola S. Bernardo. 
Abaixo dos degraus do presbyterio estão duas 
ordens de assentos para o clero; a ordem supe- 
rior tem estantes. Sobre a entrada principal vê - 


| se o côro, que é muito espaçoso; ornado todo em 
| volta com quadros de madeira, guarnecidos dc 


talha dourada, representando a vida de 5. Ben 


to. Aa centro está uma imagem de Jesus crucifi- 


cado, de tamanho natural e de boa esculptura 
Aos lados do côro ha duas ordens dc assentos 
com 49 cadeiras, tendo a ordem superior 29 e a 
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inferior 20. Em dois acerescimos, que se seguem | tica. O andar inferior é de abobada de tijolo, e 


ao coro, como encostados às paredes lateraes da 
egreja, está, no do lado N um grande e bom or- 
gão, coin caixa de talha, e no do lado S, uma cai- 
xa em tudo similhante å outra, mas sem orgão. 
A sacristia nada tem que mereça menção; está 
ao S da capella-mór, e $ tambem espaçosa En- 
tre a sacristia e a capella mór ha um corredor 
lageado, que tem duas portas, dando uma para 
o claustro e outra para a capella mór. Por esto 
corredor é que se vae para o coreto do orgão pe- 
queno, que está na referida capella. A serventia, 
que lova ao côro c torres, é por uma cseada, ao 
S da egreja, de boa pedra, com tres lanços, ten- 
do no cimo do segundo lanço uma porta que abre 
para o andar superior do claustro. No frontispi- 
cio da egreja não ha obra notavel, Pela parte de 
cima termina com um triangulo de pedra,que to- 
ma toda a sua largura; e à base dºeste triangulo, 
que é um friso de pedra, liso, se seguem por bai 
xotres grandes frestas de fórma elliptiea, que 
dão luz para o côro da egre'a. Depois d'estas fres- 
tas se vêem tres nichos, ficando no do contro a 
imagem de Santo André; no do N ade S. Bento, e 
no do S a de Santa Escolastica. As imagens são 
de pedra e de tamanho natural. Na parte info- 
rior dos nichos e por cima das padieiras da por- 
ta principal, estão gravadas em pedra, no centro 
as armas da ordem benedictina, o nos lados duas 
inscripções ácêrea da fundação da egreja, deela 
rando uma que a pedra fundamental se lançou 
em 8 de setembro de 1:16, e a outra que ella se 
acabou a 30 d'abril de 1719. Nos dois angulos da 
fachada estão duas torres quadradas, de boa can- 
taria, sendo as cupolas de tijolo Fôram construi- 
das juntamento com a egreja. A porta principal 
abre sobro um adro, lageado de boa pedra, fe- 
chado por uma balaustrada de pedra. Do adro 
desce se por uma escada de cantaria, com qua- 
tro degraus, para um terreiro, que tem a mesma 
largura do adro, e de comprimento de nascente a 
poente uns cento e tantos metros À egreja oec- 
cupa o lado do E; a parte do mosteiro, chamada 
galeria, oceupa parte do lado do S; e os restan- 
tes lados são oceupados por muros de proprieda- 
de, n'outro tempo pertencentes ao convento. 
No lado N está, em frente da galeria, mettida na 
parede da cêrca, uma fonte com sua concha e tan- 
que, tendo escnlpidas em pedra as armas da or- 
dem, e gravada a era de 1742. Alguns metros a O 
d'esta fonte, está a antiga casa das audiencias c 
cadeia do couto, que serviu depois de sala da au- 
la régia de instrucção primaria. Tem escada com 
patim para o terreiro. O convento de Rendnfe 
foi construido no fim do seculo xı, por D. Egas 
Paes de Penagate, fidalgo dos principavs da 
côrte do conde I). Honrique. O actual edificio é 
do fórma quadrangular, com tres dormitorios, 
um a E, outro ao S, outro a O, fecbando o qua 
dro, ao N a egreja. Estes dormitorios constam de 
cellas, com janellas para a cêrca, e corredores que 
se communicam ung com cs outros e com o andar 
snperior do claustro. O dormitorio E ficava unido 
å capella mór, pelo N. No andar terreo está a 
sacristia, e no superior, pegado à capella-mór, a 
sala que foi a livraria. Tem ao S uma sacada so- 
bre a horta, c no centro uma escada de cantaria 
que dava seiventia para a cêrca e claustro, é 
por clla desciam os collegiaes quando iam para 
a egreja. Chamava-se Jiscada de Santa Isscolas 
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estão ali o reteitorio,botiea e outras officinas; tem 
uma porta que abre para o adro, e sobre a verga 
d'essa porta se vê a era de 1688, No andar supe- 
rior tem sobre o adro duas portas com sacadas; 
muito proximo ao angulo externo S e O, tem uma 
varanda, virada ao poente; a casa do capitulo é 
tambem n'este andar. N'este lanço é a entrada 
para todo o convento por uma escada de canta- 
ria, sendo a serventia d'esta escada pelo claustro. 
Segue para E um perfeito alinhamento pelo S 
com os dormitorios do nascente e meio dia, um 
outro dormitorio chamado O Collegio, o qual se 
compõe d'um corredor pelo centro, e pelos lados 
de eellas, com jancllas para a cêrea. Logo å en- 
trada está, do lado N, a sala das aulas, e quasi 
no fim e do mesmo lado estã o archivo, que é to- 
do de pedra. Tem no fim, virada ao vascente, 
uma varanda coberta, medindo a mesma largura 
do dormitorio. Este dormitorio era sómente des- 
tinado para os collegiaes, por isso se chamava O 
Collegio. Prolonga-se para O, faceando pelo N 
com o dormitorio do poente, um outro chamado a 
Galeria, o qual consta d'um corredor com 10 gran - 
des janellas, para o N sobre o terreiro, e duas 
para o poente, sobre o caminho; e 8 salas com 
Janellas para o S, sobre o pateo. No andar infe- 
rior, que é de abobada de tijolo, estão os cellei- 
ros. Este lanço era designado para residencia do 
D. abbade, recebedor e mestres jubilados. À por- 
taria principal do convento é pelo terreiro junto 
ao adro, por baixo da sala da entrada da gale- 
ria. Ao S da galeria e ao O do dormitorio do 
poente,estã um quintoiro (pateo) circumdado pelo 
sul e poente de casas para casciros; é tambem 
neste quinteiro a cozinha do convento, depois 
do parocho. O convento c claustro fôram reforma- 
dos, principalmente nos fórros, no primciro quar- 
tel do seculo xıx. No centro do convento está o 
elaustro, que é quadrangular, sendo o contro oe- 
cupado por um jardim, ao meio do qual se vê 
um chafariz com taça e tanque. O claustro tem 
dois andares. O terreo, muito bem ladrilhado de 
pedra, servia de cemiterio para os monges, que 
cão tinham exercido o professorado ou cargo su- 
perior na ordem, porque estes eram enterrados 
uo cruzeiro da egreja, e os parochianos no corpo 
da mesma egreja. No lanço do N, debaixo das 
escadas do côro, está, com porta para o claustro, 
uma capella dedicada a N. S, da Abbadia. O an 

dar superior é construido sobre nove arcos de 
pedra, em cada lanço, abertos para o jardim e 
formados em 10 columnas inteiriças de pedra, 
sendo duas embebidas nos pés direitos. No lanço 
E ha, no angulo interior ES, uma fonte com con- 
cha Este andar communica com todos os corredo 

res do dormitorio. O convento tem una graude 
cêrea contigua, niurada sobre si, do pedra, a qual 
tem dentro campos, hortas, pomares, uma deveza 
de muitas arvores o uma eira muito bem ladri- 
lhada de pedra. Os antigos reis de Portugal hoo- 
raram sempre o convento com mcrcês e privile- 
gios, o lbe deram a jurisdicção de quatro coutos: 
o do convento, quo se compunha das freguezias 
de Barreiros, Bico, Capella, o hoje Rendufe e 
Lago; o de S Thiago de Sabariz, o de S. Pedro 
de Codeceda, e o de Santa Maria de Paredes Sec- 
cas, hoje S. Miguel de Paredes Seecas. O conven- 
to, cêrca e outras propriedades rusticas, fôram 
julgados bens naciouaes e vendidos, a cêrea e 
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propriedades rusticas logo depois da extineção 
das ordens religiosas, e o convento muitos annos 
mais tardc. À egreja é que continuou sendo a 
matriz da freguezia. Um pequens pedaço da cêr- 
ca, deixado para passal do parocho, foi vendido 
a 4 d'agosto de 1877; o dormitorio do O destina- 
do para residencia parochial, e algumas ontras 
propriedades, fôram compradas pelo commenda 
dor Antonio Ignacio Marques, official maior do 
goveruo civil de Braga. Em 1878, o mosteiro e 
parte da cêrca perteuciam a Antonio dos Santos 
d'Azevedo Magalhães, chefe da secção na direc- 
ção das obras publicas do mesmo districto. No 
dia 29 de julho do 187-, das 9 para as 10 horas 
da noite, rebentou um violento incendio no an- 
dar auperior da galeria, ao lado do poente, que 
em menos de cinco horas reduziu a ruinas todo 
o convento. Graças ao vigoroso e reforçado das 
paredes, apenas se salvaram a egreja, o celleiro, 
morada dos caseiros, cozinha e os andares, que 
eram de abobada, demandando ainda assim con- 
certos o reparos. À galeria acabou de ser cober- 
ta em outubro do mesmo anno de 1877, Em 1509, 
na invasão dos francezes pelo general Soult, ar- 
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sédo do conce. e está situada a 3 k. da margem 
esquerda do rio Cávado. A mitra apresentava o 
abbade, que tinha 3608000 reis de rendimento. 
A terra é muito fertil, e cria muito gado de toda 
a qualidade. Pertenco á 3.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 8, com a séde em Braga. 

Renha. Pov. na freg. de S. Thiago, de Lobão, 
conce. da Feira, distr. de Aveiro. 

Renova. Pov. na freg. de S. Pedro, de Croca, 
conc. de Penafiel, distr. do Porto. 

Renovado. Pov, da ilha de Gôa, no distr. e 
arceb. de Gôa, India. 

Rente (Beatriz Emilia). Artista dramatica. N. 
em Portalegre a 22 de janeiro de 1859, tal. em 
Lisboa a 17 d'abril de 1907. Era filha de Joaquim 
Manuel Rente, alfaiate modesto, e que nas horas 
de descanço se entregava com amor å musica e ao 
theatro,onde desempenhou commuito applauso pa- 
peis dificeis de que ec encarregava. Manuel Ren - 
te falleceu, contando Beatriz apenas dois annos e 
meio de edade. Ficon, bem como quatro irmãos 
pequeninos, na orphandadc, entregue ás lagrimas 
e å pobreza de sua mãe Joaquina Rita Duarte Um 
mez antes da morte de D. Pedro V, em outubro 


vorou-se o convento de Rendufe n'um castello | de 1861, ultima vez que este monarcha esteve 
fortificado. Os monges e os collegiaes armaram- : em Portalegre, vivia Beatriz no hospicio dos ex- 
ae em defeza da patria, fazendo causa commum | postos d'aquella cidade, na companhia da regen- 


com o povo das cercanias e com as tropas a que 
se reuniram. Abaudonaram os exercicios religio- 
sos, e adornados de atavios militares, hostilisa 
ram os invasores com todo o denodo e bravura. 
Depois da retirada dos francezes acolheram se 
de novo ao convento de Rendute, tanto os reli- 
giosos como os collegiaes. A pov. de Rendufe 
pertence å 3.º div. mil. c ao distr. de recrut. à 
res. n.º 8, com a sédc em Braga. || Pov. e freg. de 
S. Romão, da prov. do Minho, conc. e com. de 
Guimarães, distr. e ercob. de Braga; 90 fog. e 
408 hab. Está situada a 1:500 m. da estrada de 
Guimarães a Fafe, e a Y da séde do cone. O ca 
bido de Guimarães apresentava o cura, que ti 
nha 308000 reis e o pé d'altar. Foi couto e villa 
ha muitos annos supprimidos. E’ pouco fertil, mas 
cria bastante gado de toda a qualidade. Perten- 
ce à 6º div. mil. e ao distr. e recrut o res. n.º 
20, com e sêéde em Amarante. || Pov. c freg. de 
S. Salvador, da prov. do Minho, conc. e com. de 
Ponte do Lima, distr de Vianna do Castello, ar- 
ceb. de Braga; 78 fog. e 289 hab. Dista 12 k. da 
séde do cenc. e está situada a 12 k. da margem 
esquerda do rio Coura, a 9 da margem direita do 
rio Lima. O arcediago da Labruja, da sé do Bra- 
ga, apresentava o vigario, que tinha 705000 reis 
de rendimeuto. A terra é fertil; cria gado e tem 
caça. Pertence à 3.º div. mil. e ao distr. de re- 
crut. e res. n.º 3, com a séde em Vianna do Cas- 
tello. No monte de Travanca, d'esta freg , se deu 
a grande batalha, em que D. Francisco de Sou- 
sa, conde do Prado, desbaratou o exercito caste- 
lhano, em 9 de agosto de 1653. 

Rendufe de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções na freg. de S. Salvador e cone. de Rezende, 
distr. de Vizeu. 

Rendufe de Villar. Pov. na freg. de S. Mi- 
guel, de Borba de Godim, cone. de Felgueiras, 
distr. do Porto. 

Rendufinho. Pov. e freg. de Santa Maria, da 
prov. do Minho, conc. e com. de Povoa de Lanho - 
s80, distr. e arceb. de Braga; 157 fog. e 636 hab. 
Tem esc. do sexo masc. e est. post. Dista 6 k. da 


te Rita da Piedade Duarte, que era sua tia ma- 
terna Vendo aquella creança tão gentil, D. Pe- 
dro levantou-a nos braços e beijou a, perguutan- 
do se cra exposta, e respondendo se lhe que não, 
el-rei mandou, por um dos ajudantes que o acom- 
panhava, inscrever n'uma nota particular 0 no- 
me da orphã, filiação e morada. Um mez depois 
fallecia o monarcha e com elle a esperança que 
a pobre viuva alimentára da protecção real. Mui- 
to nova começou a representar pequenos papeis 
em theatros particulares na sua terra, agradan- 
do sempre, até que aos 13 annos, sendo já bas- 
tante conhecida a sua vocação para a scena, lhe 
distribuiram o papel de mendiga no drama A Rat- 
nha Santa Izabel, em que agradou extraordina- 
riamente. Ainda não tinha 15 annos completos, 
quando veiu para Lisboa acompanhada de sua 
mãe. A’ solicitude e catima paternal de Manuel 
de Barros e de Alvaro da Fonseca, deveu Bea- 
triz as cartas de recommendação que trouxe pa- 
ra o director do theatro da Trindade, Francisco 
Palha. Sendo acceita, foi-lhs distribuido um pe- 
queno papel na comedia Escatda-favaes, mas não 
chegou a debutar, porque a grande actriz Emilia 
Adelaide, aua patricia e madrinha, lhe obteve um 
logar modesto no theatro de D., Maria II, de cu- 
ja companhia fazia parte. Beatriz debutou em no- 
vembro de 1874 na comedia Quem empresta não 
melhora, ganhando logo as sympathias do publi - 
co, que muito a applaudin. A movel artista fez 
mais duas epocas n'aquelle theatro, entrando em 
muitas peças, distinguindo-se sempre, demons- 
trando muito estudo c intelligencia. Entre o seu 
reportorio n'essa epoca, entrou nas Sabichonas, de 
Moliére, traducção do visconde de Castilho e De- 
mi- monde, que se representou com o titulo de Posi- 
ções equivocas, tradueção de Ernesto Biester. Em 
1877, passou para o theatro do Gymnasio com o 
empresario José Carlos dos Santos, que saira do 
theatro D. Maria II, victima d'uma injustiça, e 
que Beatriz não quiz abandonar, por gratidão ao 
seu mestre, rejeitando escripturas vantajosas, que 
então lhe fôram cfferecidas. No Gymnasio se con - 
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servou largos annos, na empresa de José Joa- 
quim Pinto, occupando sempre os melhores loga- 
res. Q seu reportorio n'esse theatro foi enorme; 
tanto no drama como na comedia, sempre se ma- 
nifestou uma verdadeira artista. No anno de 1900 
saiu do Gymnasio, e foi para a Rua dos Condes, 
onde esteve até 1902, e apezar de representar al- 
ternadamente o drama, a opereta, a comedia e a 
peça phantastica, não só não perdeu os creditos 
adquiridos, como se lhe offerecou occasião de 
mostrar o seu merecimento va revista Na ponta 
da unha, a que deu um grande realce, desempe 
nhando a Giraldina, o papel principal da peça. 
Entrando em 29 de maio de 1902 novamente no 
theatro de D.Maria II, então como artista societa 
ria, ali se conservou até fallecer. Por occasião das 
festas commemorativas do centenario antonino, 
em 1895, representou no theatro de D. Amelia, o 
protogonista da celebre peça de Braz Martins, 
Gabriel e Lusbel ouo Thaumaturgo Santo Antonio. 
Do seu enorme reportorio, tanto no Gymuasio co- 
mo em D. Maria e Rua dos Condes, mencionare- 
mos as seguintes peças: Jarra quebrada, Torre 
de Babel, Laço de fitas, A Avó, Divorciemo nos, 
Saltimbanco, Lazaristas, Os fidalgos da Casa Mot- 
risca, O Assassino de Macario, O Cunhado, A Li 
nha, Quem muito fala, Prestidigitador. À verda- 
deira nobreza, As Médicas, Serpente, Contos da 
rainha de Navarra, Cerco ao tio, Toupinel que 
Deus haja, Casados solteiros, Os Namorados, Eman - 
cipação da mulher, Francillon, Papá Lebonnard, 
Alleluia, Educação moderna, Lição cruel, Feixe 
de nervos, Jucunda, A Senhora ministra, A Besbi- 
lhoteira, O Commissario de policia, Medico á for- 
ça, Em boa hora o diga, Às noivas de Enéas, Re- 
ceita de Lacedemonios, Na bocca do lobo, As mu- 
lheres são o diabo, O gancho, D. Brigida, Ouros, 
copas, espadas e paus, Diana de Lys, O Caminhei- 
ro, Pedra de toque, Pae prodigo, Escola antiga, 
Filhas do sr. Dupont, o Intimo, O Morgado de Fa- 
fe em Lisboa, O Ciume, ete. 

Rente (Francisco Alves) V. Alves Rente. 

Rentini (Dolores). Artista cantora, muito apre- 
ciada, que falleceu em Pernambuco a 15 de ju 
Ibo de 1911. Era de origem italiana, mas nasceu 
em Madrid, onde fez o seu curso de musica c can 
to. Veiu muito nova para Portugal, estreando se 
no Porto, no theatro do Principe Rcal, hoje de 
Sá da Bandeira, na companhia da empresa Ta 
veira, em 1896 ou 1897, como artista de canto. A 
sua formosura e elegancia, assim como a sua bel 
la voz, mallcavel e bem timbrada, a tornaram 
querida das platéas, que sempre a applaudiam 
com enthusiasmo. Vindo depois para Lisboa, foi 
escripturada no theatro da Avenida, debutando 
na opera comica Uma viagem á China, em que 
obteve grande exito, accentuando aiuda mais os 
seus dotes artisticos. Depois fez parte da compa- 
ahia da Trindade, voltando outra vez para a Áve- 
unida. Escripturada pelos empresarios Tavcira e 
José Ricardo, ou mesmo como empresaria, foi va- 
rias vezes ao Brazil, sendo sempre muito feste- 
jada, ganhando as maiores sympathias. Em 1910 
fez uma tournée pelas proviucias, vindo novamen 
te ao theatro da Avenida, representando quasi 
todas as operetas modernas, como a Viuva ale- 
gre, Sonho de valsa, Princera dos Dollars, ete., 
agradando extraordinariameute, Em 1911 foi ou- 
tra vez ao Brazil, como empresaria. Percorreu 
differentes terras, permanecendo por fim em Per- 
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vambuco, representando no theatro de Santa Iza- 
bel. N'esgsa cidade falleceu, vietima da febre ama- 
rella. Ainda havia representado, com o maior ap- 
plauso do publico, a Viuva alegre, no dia 5, e a 
Princeza dos Dollars, no dia 6, tendo todos os jor- 
naes d'aquella cidade tecido os maiores elogios ao 
scu bom desempeuho. A companhia havia já per- 
dido algumas figuras, que falleceram durante a 
tournée, e a morte da empresaria, a artista canto- 
ra Dolores Rentini, além do enorme desgosto que 
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Dolores Rentinl 


causou em Pernambuco, que muito a considerava, 
foi a sua falta tão sensivel que a compauhia se 
dissolveu. , 

Reparada. Pov. na freg. de S. Felix, de Gon- 
difellos, cone. de V. N. de Famalicão, distr. de 
Braga. 

Repellão. Pov. na freg. de S. Miguel e cone. 
de Oliveira do Bairro, distr. de Aveiro. 

Repez. Pov. ua freg. do Salvador, de Pena- 
maior, conc. de Paços de Ferreira, distr. do 
Porto. 

Repezes. Pov. na freg. de N. S.' da Ovida, de 
Ranbados, conc. e distr. de Vizeu. 

Repiade. Povoações nas freguezias: S. Marti- 
nho, de Frazão, conce. de Paços de Ferreira, dis- 
tr. do Porto. | S. Thiago, de Ronfe, conce. de Gui- 
marães, distr. de Braga. 

Reponte. Pov. na freg de S. Salvador, de Dor- 
nellas, conc. de Amares, distr. de Braga. 

Repostelro-môr. Era um dos principaes offi- 
cios da Casa Real Portugueza. O seu emprego 
consistia em deseobrir a cadeira do rei, nas so- 
lemnidades publicas. e conservar-se junto d'ella 
emquanto o monareha se não levantava. Ha du- 
vidas sobre a data d'estes grandes ofhciaes da 
Casa Real. Fr. Antonio Brandão, na Monarchia 
Lusitana, diz que o officio de reposteiro-mór (re- 


REP 





positarius maior) foi creado por D. Affonso II em 
1217, sendo o primeiro que o teve Pedro Gar- 
cia; mas no codicillo de D. Sancho I, feito em 
1181, que existe no cartorio da sé de Vizeu, ha 
uma referencia que parece indicar que já n'esse 
tempo havia esse cargo. No reinado de D. San- 
cho II tinha este oficio um tal Dominicus Scri- 
banus Muius Repositarius, que assiguou como tes 
temunha o foral de Santa Cruz da Villariça, em 
1225. (Documento de Moncorvo). Emquanto em 
Portugal não houve camareiros-móres, eram o8 
reposteiros-móres que tinham esse exercicio. Pe- 
la ordenação do livro 3.º, titulo 4.º, os repostei- 
ros-móres tinham os mesmos privilegios que os 
alferes-móres, etc. No reinado de D. João LE cn- 
trouo officio de reposteiro-mór na casa dus Tå- 
voras, na pessoa de Bernardim de Távora, 3.º fi- 
lho de Alvaro Pires de Távora. Por morte de 
Bernardim de Távora, que era o 1.º reposteiro 
mór d'esta familia, de egual nome, e uão tendo 
filbo varão, herdou a casa sua filha D. Guiomar 
de Távora, casada em segundas nupcias, com 
Luiz de Sousa e Vasconcellos, 3.º conde de Cas 
tello Melhor, que, em consequencia d'esta allian 
ça, foi reposteiro-mór de D. Affonso VI, passan- 
do assim este honroso cargo, para a casa de Cas- 
tello Melhor, onde se conservou até ser elimina- 
dv, com a queda da monarchia e deposição da 
Casa de Bragança, pela proclamação da Repu- | 
blica em 5 de outubro de 1910. As rainhas tam- 
bem tinham reposteiros:móres. De D. Filippa, 
mulher de D. João 1, exerceu aquelle cargo Fer- 
não Lopes de Abreu; de D. Leonor, mulher d'el- 
rei D. Duarte, Vasco da Fonseca. Do infante D. 
Duarte, tinha sido reposteiro-mór Diogo Fernan- 
des d'Almeida, que continuou no mesmo empre- 
go, depois de D. Duarte ser acelamado rei. Do 
infante D. Fernando, irmão de D Duarte, foi re- | 
posteiro-mór Fernão Rodrigues. 

Repouso Pov. na freg. de Sauta Marinha do 
Zezere, conc. de Baião, distr. do Porto. 

Repreza. Pov. e freg. de N., S.º da Purifica- 
ção, da prov. do Alemtejo, conc. e com. de Mon- 
temór-o-Novo, distr. e arceb. de Evora; 61 fog. 
e 407 hab. Dista 15 k. da séde do conce. e está si ` 
tuada a 3 k. da estrada real de Montemór-o-No- 
vo a Extremoz. O rei, pelo tribunal da Mesa da 
Conseiencia e Ordens, apresentava o prior, que 
tinha de rendimento 540 alqueires de trigo, 120 
de cevada, e 104000 reis em dinheiro. A terra é 
fertil, principalmente em cereaes. Pertence á 4.º 
div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 11, com 
a séde em Setubal. 

Reprezas. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Mirauda, conc de Arcos de Valle-de- Vez, distr. 
de Vianna do Castello. || Apeadeiro, na linha do 
caminho de ferro de sul e suéste, entre as esta 
ções de Beja e do Outeiro. 

Republica Portugueza. No fim d'alguns an- 
nos de persistentes trabalhos e de esforços, de 
repetidas conferencias e comicios de propaganda 
por todo o paiz, o partido republicano conseguiu 
finalmente a implantação da Republica em Por- 
tugal. O movimento revolucionario decisivo, de 
militares auxiliados por paizanos, começou na 
noite de 3 de outubro de 110, tendo a sua prin- 
cipal acção no acampamento que se improvisou 
na rotunda da Avenida da Liberdade, prolongan 
do-se incansavelmente até á manhã do dia 5, em 
que ficou victorioso. N'essa manhã, da varanda | 
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do edificio da Camara Municipal, o sr. dr. Euse- 
bio Leão, membro do Directorio, proclamou a Re- 
publica Portugueza e a abolição da monarchia 
e da Casa de Bragança, aconselbando o povo a 
proceder com a maior prudencia c o maior 80- 
cego. O sr. José Relvas, tambem membro do Di- 
reetorio, falou egualmente ao povo, da referida 
varanda, aconselhando-lhc ordem e interesse 
pela Republica. Recebida com enthusiasmo a 
noticia da proclamação do novo regimen, foi logo 
erguida em todos os edificios publicos, e em 
varios estabelecimentos e casas particulares, a 
nova bandeira nacional das côres republicanas, 
verde e encarnada. Outro membro do Dircetorio, 
communicou ao povo, tambem da varanda da 
Camara Municipal, os nomes dos cidadãos que 
passavam a constituir o governo provisorio, até 
que reunissem as coustituintes, o9 quaes eram: 
Dr. Theophilo Braga, presidente; Dr. Affouso 
Costa, ministro da justiça; Dr. Bernardino Ma- 
chado, ministro dos estrangeiros; Dr. Antonio Jo- 
sé d'Almeida, ministro do interior; Dr. Luiz Go- 
mes, ministro do fomento, mas sendo pouco de- 
pois nomeado representante de Portugal no Bra- 
zil, ficou encarregado d'esta pasta o sr. Brito 
Camacho; Amaro de Azevedo Gomes, ministro 
da marinha; o coroncl Antonio Xavier Correia 
Barreto, ministro da guerra; Bazilio Telles, mi- 
nistro das finanças, que poucos dias depois decli- 
nou aquelle elevado cargo, pela sua falta de sau- 
de, sendo então nomeado o sr. José Relvas. Em 
2t de agosto de 1911 reuniram-se as uovas côr- 
tes constituintes, sendo votada a constituição e 
eleito presidente da Republica o sr. dr. Manuel 
Arriaga, antigo republicano, homem que mere- 
ceu sempre as maiores sympathias e considera- 
ções de todos os partidos politicos do paiz, pela 
sua elevada intelligencia, grande erudição e res- 
peitabilidade de caracter. À sua eleição foi mui- 
to applaudida, tanto em Portugal, como nos pai- 
zes estrangeiros. Elegeu-se então o novo gover- 
no, em substituição do provisorio, sendo enearre - 
gado de o organisar o sr. João Chagas. Era o 
primeiro ministerio constitucional da Republica, 
sendo constituido pelos senhores: João Chagas 
presidente e ministro do interior; Dr. Diogo Deot- 
te, ministro da justiça; Dr. Duarte l.eite, minis- 
tro das finanças; gencral Pimenta de Castro, mi- 
nistro da guerra; Dr. João de Menezes, ministro 
da marinha; Dr. Celestiuo de Almeida, ministro 
das colonias; Sidónio Paes, ministro do fomento; 
Dr. Augusto de Vasconcellos, ministro dos estran- 
geiros, ficando esta pasta dirigida interinamente 
pelo sr. João Chagas, enquanto o respectivo mi- 
nistro não pôde oceupal-a, por estar então excr- 
cendo em Madrid o cargo de ministro de Portu- 

al. 

Repullo. Pov. na freg. de S. Pedro, de Quei- 
madella, cone. de Fafe distr. de Braga. 

Requano. Pov, na freg. do Salvador, de Bala- 
zar, conc. de Guimarães, distr. de Braga. 

Requeijada. Pov. na freg. de S. João Baptis- 
ta, de Bico, cone. de Paredes de Coura, distr. 
de Vianna do Castello 

Requeljo. Pov. na freg. de Santa Marinha, de 
Roussas, conc. de Melgaço, distr. de Vianna do 
Castello. 

Requeijôo. Pov. na freg. de S. Vicente, de 
Giella, conc. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. de 
Vianna do Castello. 
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Requeixada. Pov. na freg. de N. S." d'Assum- 
pção, de Prados, conc. de Celorico da Beira, dis- 
tr. da Guarda. 

Requeixo. Pov. e freg. de S. Paio, da prov. 
do Douro, conc., com. e distr. de Aveiro, bisp. de 
Coimbra, 527 fog. e 1:999 hab. Tem escolas de 
ambos os sexos, c est. post.. Dista 13 k. da séde 
do conc. e cstá situada junto da margem esquer 
da do rio Agueda, a 8 k. da estrada de Oliveira 
do Bairro. A Casa de Bragança, a quem csta 
freg. pertencia, apresentava o prior que tinha 
8504000 réis de rendimento. El-rei D. Manuel ele- 
vou a pov.á categoria de villa, e deu-lhe foral, em 
Lisboa, a 2 de juuho de 1516. Pertenceu ao cone. 
de Eixo, que foi supprimido, e tinha antigamente 
o nome de Requeixo de Riba Vouga. Esta pov. era 
couto, e com o Eixo, foi doado por D. Pedro, 
conde de Barcellos, ao mosteiro de Santo Thirso. 
Requeixo e todas as mais terras do antigo cone. 
d'Eixo eram reguengos, e d'ellas fôram donatarios 
os condes de Barcellos, sendo por esse motivo que 
vieram à Casa de Bragança. A egreja matriz é 
boa, mas está mal situada, porque fica proximo å 
pateira de Fermentellos, e isolada da pov., que 
fugiu d'aquelle logar, pela sua insalubridade, 
vindo em 17174 formar a pov. de S. Paio. Tanto 
a estatua de S. Paio, que está no frontispicio da 
egreja, como algumas das imagens de santos, que 
estão us seu interior, revelam muita antiguidade, 
pelo tosco da sua esculptura. U terreno é muito 
fertil em todos os generos agricolas do nosso cli- 
ma; a freg. é muito abundante de peixe, do rio 
Agueda e də mar. Na divisão judicial, feita pela 
lei de 1 de abril de 1875, ficou Requeixo sendo 
séde do juizo ordinario, composto das freguozias 
do Eixo, Eirol, Oliveirinha, Palhaco, Nariz e 
Requeixo. A pov. pertence å 5. div. mil. e ao 
distr. de recrut. c res. n.º 24, com a séde em Avei- 
ro. || Povoações nas freguezias: S. Salvador, de 
Arão, conc. de Valença, distr. de Viauna do Cas- 
tello. || N. S.º das Neves, de Bella, conc. de Mon- 
são, do mesmo distr || O Salvador, do Bravães, 
conc. de Ponte da Barca, do mesmo distr. || O 
Salvador, de Briteiros, cone. de Guimarães, dis- 
tr. de Braga. || O Salvador, de Donia, do mesmo 
cone. e distr. | Santo Andrê, de Frades, cone. de 
Povoa de Lanhoso, do mesmo distr. || 5. João Ba- 
ptista, de S. João de Rei, do mesmo conc. e dis- 
tr. || S. Paio, de S. Paio de Melgaço, cone. de Met- 
gaço, distr. de Vianna do Castello || S. Pedro, do 
Riba de Moiro, cone. de Monsão, do mesmo dis 
tr. || S. Thiago, de Ronfe, cone. de Guimarães, 
distr. de Braga. || S. Martinho, de Silvares, conc. 
do Fafe, do mosmo distr. || Santa Maria, de So- 
breposta, conc. e distr. de Braga. || S. Thomé, de 
Travassos, cone. de Fafe, do mesmo distr. || S. 
Martiubo, de Valle de Bouro, conc. de Celorico 
de Basto, do mesmo distr. || N. S. da Conceição, 
de V. N. de Muhia, cone. de Ponte da Barca, 
distr. de Vianna do Castello. 

Hequeixos. Povoações nas freguezias: Santa 
Eulalia, de Barrozas, cone. da Louzada, distr. do 
Porto. || S. Thiago, de Lustosa idem, cone.e distr. 

Requezende. Bonita pov. nos arredores do 
Porto, da freg. do Salvador, de Ramalde, que 
pertencou ao cone. do Bouças, o é hoje do 2.º 
bairro do Porto. N'esta pov. ha uma capella de- 
dicada a N. 8.º do Porta. | Fov. na freg. de Santa 
Marinha, de Paradella, conc. de Bare ellos, distr. 
de Braga. 
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Requiade. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Frazão, cone. do Paços de Ferreira, districto do 
Porto. 

Requlães. Pov. na freg. de Santa Marinha, de 
Paradella, conc. de Barcellos, distr. de Braga. 

Requião. Pov. e freg. de S. Silvestre, da pro- 
vincia do Minho, conc. e com. de V. N. de Fa- 


'malicão, distr. e arceb. de Braga; 310 fog. e 


1:320 hab. Tem esc, do sexo masce.. Dista 2k. da 
séde do conce. e está situada proximo da estrada 
nacional de V. N. de Famalicão a Guimarães, em 
logar muito aprazivel. A mitra primacial apre- 
sentava o reitor, que tinha 2508000 réis de rendi- 
mento. O terreno d'osta treg. é muito fertil, e 
cria muito gado de toda a qualidade. Pertence á 
3.º div. mil. e ao distr. do recrut. e res. nº 8, 
com a séde em Braga. Houve n'esta pov. um con- 
vento de frados, fundado no seculo xix pelos Tem- 
plarios, e que em 1319 passou para os frades cru- 
zios. Em 1118, o arcebispo de Braga D. Fernando 
Guerra, converteu o convento em egreja secular, 
por um breve do papa Martinho V. A pov. per- 
tencia á Casa de Bragança. || Povoações nas fre- 
guezias: S. Martiuho, de Gondomar, concelho de 
Guimarães, distr. de Braga. || O Salvador, de Ma- 
zedo, cone. de Monsão, distr. de Vianna do Cas- 
tello. || S. Salvador, de Minhotães, cone. de Bar- 
cellos, distr. de Braga. || Santa Marinha, do Pa- 
dornello, conc. de Paredes de Coura, distr. de 
Viauna do Castello. || S. João Baptista, de Ponte, 
cone. de Guimarães, distr. de Braga. 

Requim. Pov. na freg. de S. Paio, de Favões, 
cone. de Mareo de Canavozes, distr. do Porto. 

Requim de Cima. Pov. na freg. de S. Marti- 
nho, de Ariz, cone. de Marco de Canavezes, dis- 
tr. do Porto. 

Reriz (Antonio Maria d'Almeida de Azevedo 
da Cunha Pereira Coutinho de Vilhena de Vascon- 
cellos e Menezes, visconde e marquez de). Fidalgo 
da Casa Real; 1.º senhor do morgado da quinta 
do Testamento, em Roriz; 9.º senhor do de Santo 
Antonio, em Vouzella; e 8.º do de S. Pedro do 
Sul. N. a 28 do abril do 1839, sendo filho de 
Christovão de Almeida de Azevedo e Vasconcel- 
los, fidalgo da Casa Real, coronel do regimento 
de milicias de Arouca, e admiuistrador dos mor- 
gados já citados, e de sua segunda mulher D. 
Catharina Benedicta da Cunha Figueiredo e 
Mello O marquez de Reriz é descendente de fa - 
milia muito nobre, contando nos seus ascenden- 
tes, o alteres-mór de D. Affonso V, o heroico 
Duarte d'Almeida, O Decepado. (V. Portugal, 
vol. 1, pag. 245). Casou em 19 de dezembro de 
1857, com D. Maria Margarida de Cabedo Alma- 
da e Lencastre, filha de José Bruno de Cabedo e 
Lencastre, moço fidalgo, commendador da ordem 
de Christo, bacharel em Mathematica pela Uni- 
versidade de Coimbra, e de sua mulher D. Ma. 
ria Quiteria de Castro Henriques. O deereto com 
que foi agraciado com o titulo de visconde de 
Reriz, tem a data de 18 de julho de 1864, rece- 
bendo anuos mais tarde o titulo de marquez. Re- 
side em S. Pedro do Sul. Tem o seguinte brazão 
d'armas: Escudo esquartelado; no primeiro o no 
quarto quartel as armas dos Azevedos: Em cam- 
po de ouro uma aguia regra estendida; no 80 
guudo, as dos Almeidas: Em campo verde seis 
bezantes de ouro entre uma cruz dobre, com bor- 
daduras de ouro; no terceiro as dos Vasconcel- 
los: Em campo negro tres taxas veiradas de pra- 
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ta e vermelho, sendo a prata da parte de cima o 
o vermelho de baixo; timbre o dos Azevedos: a 
aguia do escudo. 

Rériz. Villa e freg. de S. Martiuho, da prov. 
da Beira Alta, couc. e com de Castro Dairo, dis- 
tr. de Vizeu, bisp. de Lamego; 210 fog. e 1:120 
hab. Tem escolas d'ambos os sexos e cst. post.. 
Dista 5.k. da séde do couc. e está situada n'uma 
amena plauicie, em um valle ao fundo d'um mon- 
te aspero, chamado Cabeçadas, ramo da serra do 
Gafanhão, que lhe fica proximo, ao norte, sendo 
ecreada de quatro montanhas escarpadas. A’ raiz 
do monto Cabeçadas passa o rio Paiva, que di 
vide aqui o bispado de Vizeu do de Lamego. Jun- 
to à villa ha uma extensa vciga, cortada e rega- 
da pelo rio, o qual, correndo em quasi toda a 
parte precipitado, por entre penedias, corre aqui 
plaeido e sereno, fertilizando os campos, que pro 
duzem muitos cereaea, vinho, legumes e, sohre- 
tudo, grande abundaueia de linho, que se expor- 
ta transformado em finas teias, e constitue um 
dos rendosos commercios da freg. Tambem cria 
muito gado, principalmente ovelhas e cabras, e 
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4008000 réis de rendimento. Fôram donatarios 
d'esta freg. os Castros das treze arruellas, seuho- 
res deRezende,depois representados peles condes 
de Rézende. Até 1534 foi séde de concelho, e sen- 
do então supprimido, passou a formar parte do 
conc. do Sul, e sendo tambem este supprimido, 
em 1855, passou para o de Castro Daire. A egre- 
ja paroehial foi cdificada pelos Castros das treze 
arruellas, senhores de Rézende, que tinbam aqui 
uma autiquissima casa; no meado do seculo xi1x 
ainda existia, mas muito desfigurada, conservau- 
do o nome de paço. À capella de S. Sebastião 
tambem pertenceu aos Castros, bem como um 
poço que ha no rio Paiva chamado o Pégo da 
Dona. Em 1780, o abbade de Rériz, padre Agos- 
tinho, reformou a egreja matriz, á sua custa seu- 
do majestoso o templo actual. Fiea n'uma emi 

uencia sobranceira å villa. A eapella-mór é oita- 
vada o termina mum zimborie, que primitiva- 
mento foi de vidro, mas depois se cobriu de chum- 
bo, por causa dos temporaes. Em 1852 ainda ti 

nha easa da camara, cadeia e pelourinho, como 
memoria da antiga autonomia do cone. de Rériz, 


nos seus montes apparece muita caça. O rio Pai- | mas a camara municipal n'esse anno derribou tu- 
va fornece bom peixe. No alto do monte Cabe- | do. N'esta freg. ha vestigios de coustrueções ara- 


çadas, n'um plató, está a antiquissima ermida de 
N. 8. de Rhodes, que foi fundada pelo ermitão 


Leovigildo Pires de Almidra, ou Almeida. Não | 


se sabe ao certo o anno em que se construiu, mas 
suppõe se que fôsse em 1140, pouco depois da ba- 
talha d'Ourique, succedida em 25 de julho de 
1159. Querem alguns escriptores, quo o nome de 
Rhodes seja corrupção de Rhoda, palavra persa 
que significa jardim ou paraizo; outros, porém, 
dizem, que é por ter aquella imagem vindo da 


ilha de Rhodes, mandada pelos cavalleiros de | 


Rhodes, depois chamados de Malta, uma das or 
dens militares creadas na Palestina no principio 
do seeulo xr1, e cuja séde prineipal em Portugal 
era a villa do Crato. N'osta ermida viveu Leovi- 
gildo tres annos, morrendo aos 90, em cheiro de 
santidade, no dia 17 de julho de 11143. Foi sepul- 
tado junto à ermida, em frente do altar mór. Um 
descendente da familia do ermitão, Estevão Pi- 
res d'Almeida, reedificou a ermida, e muito a am- 
pliou. Dava-se, porém, uma singularidade: a ea- 
pella mór estava dentro dos marcos da freg. de 
Gafauhão, e o corpo da egreja na de Kériz,o quo 
originou diversas contendas entre os respectivos 
abbades. Vieram por fim a um accôrdo, assentan- 
do que as offertas e mais direitos parochiaes fôs- 
sem divididos entre ambos. Eram elles que apre- 
sentavam o ermitão da ermida, e a provisão era 
assignada pelos dois. O templo é de hoa fabrica, 
e a eapella-mór tem seu arco cruzeiro de pedra 
bem lavrada. O corpo da egreja é vasto, tendo 
uma saeristia e uma galilé ou alpendre, assente 
sobre columnas de cantaria lavrada. Em frente 
da porta travessa, que fica a E, está um carvalho 
gigantesco, e proximo, para o mesmo lado, uma 
boa foute, construida do pedra de cautaria. As 
casas, que eram residencia do ermitão, ficam pro- 
ximas à ermida. A imagem da Senhora é de mar- 
more hranco (pedra de Ançã) de boa osculptura. 
com um metro de alto. A Senhora de Rhodes é 
de grande devoção dos povos d'estes sitios, c fa 
zem lhe varias romarias durante o auno. Rériz é 
pov. muito antiga. El-rei D. Manuel lhe deu fo- 
ral, em Lisboa, e fôro de villa, a 9 de maio de 
1514. A mitra apresentava o abbade, que tinha 





- hes, e na serra das Almenáras, e em outras mui- 


tas partes, ainda se vêem restos dos telegraphos 
do que usavam os antigos lusitanos. Tamhem aqui 
ba minas de ferro, que se não tem explorado. À 
villa pertence å 2: div. e ao distr. de reerut. e 
res. n.º 9, com a séde em Lamego. 

Róriz de Além e Rériz de CA. Duas povoa: 
ções na freg. de S. Martinho, de Rériz, cone. de 
Castro Daire, distr. de Vizeu. 

Resaca. Ilha da Madeira; Pov. na freg. de N. 
S. da Natividade, de Faial, cone. de Sant'Anna, 
distr. do Funchal. 

Resamonde. Pov. na freg. de S. Verissimo, 
de Valhom, conc. de Gondomar, distr. do Porto. 

Resgaes de Baixo e Resgaes de Cima.. 
Duas povoações na freg. de N. S.* das Neves. de 
Parceiros da Egreja, eouc. de Torres Novas, dis- 
tr. de Santarem. 

Resgatados. Pov. na freg. de N. S.* do Pran- 
to, de Arazede, conc. de Moutemór-o Velho, dis- 
tr. de Coimbra. 

Resgat» (Antonio Justiniano da Silva Barros, 
barão de). Proprictario na villa de Mafra. Casou, 
em 19 d'abril de 1852, com I). Alexandrina Na- 
varro, irmã do fallecido estadista, dr. Emygdio 
Navarro. Foi agraciado com o titulo, por decreto 
de 23 de outuhro de 1819. 

Residencia. Povoaçõos uas freguezias:S. Tho 
mé, de Ahbação, cone. do Guimarães, distr. de 
Braga. || S. Christovão, de Ahhação, do mesmo 
conc. e distr. || 5. João, de Airão, do mesmo eonc. 
e distr. || Santa Maria, de Alvarenga, cone. de 
Louzada, distr. do Porto. || Santo André, de Ar- 
dãos, cone. de Boticas, distr. de Villa Real. || S. 
Pedro, de Athaide, conc. de Amarante, distr. do 
Porto. | S. Pedro, de Azurem, couc. de Guima - 
rães, distr. de Braga. || S. Clemente, de Basto, 
cone. de Celorico de Basto, do mesmo distr. || San- 
ta Tecla de Basto, do mesmo cone. e distr. || S. 
Thomé, de Bitarães, conc. de Paredes, distr. 
do Porto. || S. Vicente, de Boim, cone. de Louza- 
da, do mesmo distr. || S. Thiago, de Burgães. conc. 
de Santo Thirsc, do mesmo distr. || S. Lourenço, 
do Calvos, cone. de Guimarães, distr. de Braga. 
|| S. Christovão, de Candomil, cone. de Amaran- 
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te. distr. do Porto. || S. Romão, de Carvalhosa, 
couc. de Marco de Canavezes, do mesmo distr. || 
Santo Isidro, de Cavernães, conc. e distr. de 
Vizeu. || S. Thiago, de Chamoim, cone. de Terras 
de Bouro, distr. de Braga. || S. Romão, de Corgo, 
conc. de Celorico de Basto, do mesmo distr. || 
Santa Maria, de Costa, cone. de Guimarãca, do 
mesmo distr. || O Salvador, de Covas, cone. de V. 
N. da Cerveira, distr. de Vianna do Castello. 
| N. S. da Conceição, de Ermida, cone. de 
Castro Daire, distr. de Vizeu.|| S. Pedro, de Es- 
cudeiros, cone. c distr. de Braga. || S. Martinho, 
de Fareja, cone. de Fafe, do mesmo districto. 
| 5. Salvador, de Tojo Lobal, concelho de Ponte 
do Lima, distr. de Vianna do Castello. || S. Vi- 
cente, de Fornellos, do mesmo conce. e distr. || 
Santa Lecocadia, de Fradellos, conc. de V. N. de 
Famalicão, distr. de Braga. || Santa Maria, de 
Freiriz, conc. de Villa Verde, do mesmo distr. || 
S. Martinho, de Friastellas, cone. de Ponte do 
Lima, distr. de Vianna do Castello. || S. Miguel, 
de Gemeos, conc. de Celorico de Basto, distr. de 
Braga. || Santa Maria, de Gemeos, cone de Gui. 
marães, do mesmo distr. || S. Pedro, de Goães, 
cone. de Villa Verde, do mesmo distr, || S. Ma 
thens, de Grimancellos, cone. de Barcellos, do 
mesmo distr. || Santa Maria, de Guardizella, conc. 
de Guimarães, do mesmo distr. || O Salvador, de 
Lagoa, cone. de V. N. de Famalicão, do mesmo 
distr. || S. Cosme e S. Damião, de Lobeira, cone. 
de Guimarães, do mestno distr. || S Pedro, de Lo- 
mar, conc. c distr. de Braga. || S. Miguel de Lou- 
zada, conc. de Louzada, distr. do Porto. || S. Thia 
go, de Lourosa, cone. da Feira, distr. de Aveiro. 
| S. Pedro, de Manhouce, cone. de S. Pedro do 
Sul, distr de Vizeu || S. Martinho, de Moreira de 
Rei, conc de Fafe, distr. de Braga. || S. Miguel, 
de Morreiras, cone. e distr. de Braga. || Santa Ma- 
ria, de Oleiros, cope. de Villa Verde, dá mesmo 
distr. || Santa Maria c cone. de Paredes de Cou 
ra, distr. de Vianna do Castello, [| S. Julião, de 
Paços, cone. s distr. de Braga. j| 5. João Baptis 
ta, de Peucello, cone. de Guimarães, do mesmo 
distr. | 5. Pedro, de Penude, cone. de Lamego, 
distr. de Vizeu. || 5. Miguel, do Prado, cone. de 
Villa Verde, distr. de Braga. || S. João Baptista, 
de Queijada, conc. de Ponte do Lima, distr. de 
Vianna do Castello. || S. Pedro, de Raimonda. 
conc. de Paços de Ferreira, distr. do Porto. || 
Santo Estevão, de Regadas, cone. de Fafe, distr. 
de Braga. || S. Miguel, de Rio de Galliuhas, coue. 
de Marco de Canavezes, distr. do Porto. || Sande 
(Villa Nova), cone. de Guimarães, distr. de Bra- 
ga. || Santa Cruz, de Santa Cruz do Douro, conc. 
de Baião, distr. do Porto. || S. Miguel, de S. Mi- 
gucl do Matto, conc. de Arouea, distr. de Avei 
ro. || S. Lourenço, de Selho, conc. de Guimarães, 
distr. de Braga. || S. Vicente, de Tougues, conce. 
de Villa do Coade, distr. do Porto. || O Salvador, 
de Trandeiras, conc. e distr. de Braga. || S. Mi- 
guel, de Travassô, conc. de Agueda, distr. de 
Aveiro. | S. Salvador, de Unhão, conc. de Fel 
gueiras, distr do Porto. || S. Martinho, de Valle 
de Bouro, conc. de Celorico de Basto, distr. de 
Braga. || Santo André, de Villa Nune, cone. da 
Cabeceiras de Basto, do mesmo distr. || Santa Eu- 
lalia, de Villela, cone. de Paredes, distr. doPorto. 
[| Sant'Anna, de Vimieiro, cone. c distr.de Braga. 
Residente. Funccionario portuguez que tem 
domicilio em terras de sobas, na Africa. 
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Resomil. Pov. na freg. de N. S." da Expecta- 
ção, de Fermedo, cone. de Arouca, distr. de 
Aveiro. 

Responso. Pov. na freg. de Santa Marinha do 
Zezere, conc. de Baião, distr. do Porto. 

Ressano Garcia (Frederico). Evgenheiro de 
pontes e calçadas pela escola de Paris, par do 
reino, deputado, ministro d'Estado, jornalista, 
ete. N. em Lisboa no anno de 1847, onde tambem 
fal. em 27 de agosto de 1911. Estudou na Escola 
Academica, c foi matricular se, aos 1! annos, na 
Escola Polytechnica, seguindo o curso de enge- 
nharia, indo depois completar os seus estudos em 
Paris. Ent:ou na escola de pontes e calçadas, me - 
diaute concurso por provas publicas, obtendo du 
rante os tres annos do curso quasi sempre o pri- 
meiro logar entre os seus muitos collegas, apezar 
de serem numerosos oR concursos a que os alum- 
nos são submettidos, e em 1869 recebeu o diploma 
de engenheiro, sendo um dos mais bem classifica - 
dos da sua promoção. Aproveitou o anno de per- 
manencia em Paris para completar a instrucção 
pratica, visitando as principaes obras em exe- 
cução n'aquelle paiz. N'este anno se deu o confli- 
cto franco prussiano, pouco depois o desastre de 
Sédan e o movimento politico de 4 de setembro 
de 1810 que desthronou o imperador Napoleão 
IIL e creou o governo republicano denominado 
da defeza nacional. Ressano Garcia contava 23 
annos de edade. Levado pelas suas convicções 
liberaes e desejando corresponder á hospitalida- 
de que recebera dos francezes, alistou-se volun- 
tariamente na guarda nacional mobilisada de Pa - 
ris, supportando briosamente todos os horrores 
do cêrco, fez guardas nos postos avançados como 
simples soldado, tomou parte em varias sortidas 
contra o inimigo, e recebeu ali o baptismo dc fo- 
go. Assignado o armisticio, pediu e obteve a sua 
baixa, conservando-se em Paris como simples cs 
pectador durante o ;governo da Communa, e pou- 
cos dias antes da entrada do exercito regular na 
capital, foi preso pelos communistas, que o amea - 
çaram de ser fusijado por se recusar a trabalhar 
nas barricadas, a que eram obrigados todos os 
cidadãos. Com o maior sangue frio fez convencer 
o conmaudante do posto que, como estrangeiro, 
lhe era prohibido intervir n'uma guerra civil, Re- 
gressando a Lisboa, apresentou-se no ministerio 
das obras publicas, não sendo admittido no ser- 
viço technico, porque o bispo de Vizeu, sendo mi - 
nistro, havia extinguido a engenharia civil, como 
uma das economias que fizera. Ressano Garcia 
não desanimou, e sabendo que estava vaga a sc- 
gunda cadeira do Instituto Industrial e Commer- 
eial de Lisboa(geometria descriptiva e applicada 
á industria e topographia), decidiu se a ir ao 
concurso, submettendo-se ás provas publicas. 
Apezar de serem bastantes os coucorrentes, o 
seu concurso foi tão brilhante e tão notavel, que 
o jury o nomeou leute do Instituto, logar que fi - 
eou exercendo, sendo cumulativamente encarre- 
gado de reger a cadeira de operações financei - 
ras, durante os dois primciros annos que foi crea- 
da por lci. Em 1812 1873 foi nomeado pelo mi- 
nisterio das obras publicas vogal do jury espe- 
cial para os exames de habilitação de engenha- 
ria civil na Escola do Exercito. Por essa epoca 
estudou tambem varios projectos de estradas no 
districto de Lisboa, que mais tarde se construi- 
ram. Em principios do anno de 1874, a Camara 
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nicipal de Lisboa abriu concurso documental 
ara o provimento do logar de engenheiro, con- 
ndo a classificação dos candidatos a um jury 
espeeial, composto de homens distinctissimos. 
Apresentaram se seis candidatos, sendo alguns 
dos mais considerados pelo seu taleuto e illus- 
tração. O jury graduou Ressano Gareia em pri 
meiro logar, e a eamara o nomeou seu engenhei- 
ro. Desde a sua eutrada no desempenho d'este 
novo cargo, todas as obras municipaes tomaram 
um grande ineremento, sendo seu o projecto e 
construeção da rua Vinte e Quatro de Julho, na 
parte compreheudida entre a rampa de Santos e 
o caneiro d'Aleantara, o projeeto e construeção 
do mercado da Ribeira Nova, a conclusão do edi 
ficio da Camara Municipal, os novos bairros de 
Campo de Ourique e de Estephania, e a Aveni 
da da Liberdade, que conta hoje Y0 metros de 
largura, devido À sua insistencia, porque a cama- 
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ra dos deputados resolvera que tivesse apenas 
50 metros As novas ruas, beirros e parques, des- 
de a praça do Marquez de Pombal até ao Cam- 
po Grande, são obras de Ressano Garcia, ete. 
Em meados de 1880, a Camara Municipal confiou 
a uma commissão o estudo do systema de esgo- 
tos que mais convinha adoptar. Em menos de qua- 
tro mezes essa commissão apresentou um interes- 
sante trabalho,que corre impresso n'um volume de 
8.º, com mais de 5C0 paginas, comprehendendo o 
Seu parecer e as actas das scssões. Ressano Gar- 
cia foi um dos engenheiros d'cssa commissão, se 

cretario e relator, sendo seu o projecto da nova 
caualisação com os aperfeiçoamentos recommen: 
dados pela hygicne. À linha de eintura, uma das 
mais economicas e solidas que a Companhia 
Caminhos de Ferro possue, tambem foi plano scu, 
e feito sob a sua direcção. Em 1880 mandou o go- 
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vimento dos logares de lentes, que estavam va 

gos na Eseola do Exercito. Apezar da grande in- 
disposição que existia contra os candidatos que 
não fôssem militares, Ressano Garcia toi propos: 
to unanimemente pelo eonselho escolar, sendo 
pouco depois nomeado lente de engenharia civil 
da referida escola, regendo os cursos auxiliares 
de receptores hydraulieos e maehinas a vapor. De 
1882 a 1884 toi presidente d'um dos jurys de exa- 
mes no lyceu de Lisboa, sendo tambem em 1852 
eleito pelo concelho de Cintra procurador subs 

tituto á junta geral do districto. Em 1884, os pri- 
mitivos coneessionarios o nomearam conselhtiro 
consultor do caminho de ferro de Cintra, em su- 
batituição de Pedro Ignacio Lopes, e quando a 
eoncessão foi transferida para a Companhia do 
Norte e Léstenão se esqueceu esta dos relevantes 
serviços que KRessano Gareia prestára, e pouco 
depois o encarregava do projecto e construcção 
da linha de Cintra. Tendo em 1885 um grupo im- 
portante de capitalistas e negociantes da praça 
de Lisboa resolvido tomar parte no concurso aber 

to pelo governo para o projecto dos melhoramen - 
tos do porto de Lisboa, convidaram primeiro Res- 
sano Garcia para entrar na commissão de enge 

nheiros encarregados de formular o projecto, e 
foi elle um dos que mais trabalharam, sendo se- 
cretario e delegado junto do referido grupo; o 
projecto mereceu o primeiro premio pecuniario. 
No fim do mesmo anno de 1885 foi nomeado juiz 
do tribunal arbitral que tinha de julgar uma re- 
clamação. A nomeação de vogal da commissão 
enearregada de examinar differentes reelamações 
da Companhia das Águas pertencia ao governo. 
U parecer que se eneontra impresso, e de que el- 
lo foi relator, mostrava bem a predilecção que 
Ressano Gareia tinha pelo direito administrati- 
vo, como o confirmou nas diseussões parlamenta 

res. Em 1887 fez parte do jury enearregado de 
elassifiear os eandidatos ao logar de professor da 
primeira cadeira da escola primaria de Angola, 
e foi nomeado vogal da commissão ineumnbida de 
examinar as representações dirigidas ao governo 
pelo syndieato de Salamanea, demittindo-se, po- 
rém, d'este cargo. Mais tarde, deliberaram que 
elle representasse o paiz no eongresso interna- 
cional dos caminhos de ferro, que se reuniu cm 
Milão. Em 1888 o governo o eseolheu para arbi- 
tro na avaliação da indemuisação, que tinha de 
ser dada a uma das companhias de tabaco que 
fôram expropriadas. Ressano Gareia estava filia- 
do no partido progressista, mas conservou se al- 
guus annos afastado da politica. Foi deputado pe- 
la primeira vez, em 1878, eleito por um dos cir- 
culos de Lisboa, em 1879 foi eleito pelo ultramar, 
sendo depois novamente eleito por Lisboa. Ain- 
da se apresentou na camara em suceessivas le- 
gislaturas, eleito por varios circulos, e em 188% 
passou para a eamara alta, como par eleetivo pe- 
lo distrieto de Lisboa. O governo, tendo em eon: 

sideração os seus serviços, o fez eleger primeiro 
secretario da eamara dos parcs e vogal da com- 
missão de fazenda e obras publicas. Em 1859, 
n'um ministerio presidido pelo sr, conselheiro Jo- 
sé Lueiano de Castro, entrou Ressano Garcia pa- 
ra a pasta da marinha e ultramar, n'uma recom- 
posição que se fizera, motivada pela saida do es- 

tadista Emygdio Navarro. Em 18%0, quando se 
deu o ultimatum da Inglaterra, era ainda Ressa- 


verno abrir um concurso documental para o pro- | no Garcia ministro da marinha. Tornou a ser 


VOL. vI— FL 25 


193 


RES 


chamado aos conselhos da corôa, em 1897, fazen- 
do partc do ministerio presidido pclo referido es 
tadista José Luciano de Castro, encarregado da 
pasta da fazeuda. Em 1895 ou 1896, foi nomeado 
par do reino. Ressano Garcia era presidente da 
direcção da Companhia das Aguas, e por morte do 
director e fundador o dr Pinto Coelho, succedi- 
da em fevereiro de 1893, foi eleito para o substi- 
tuir na direcção, em 3 de agosto d'esse mesmo 
auno. Julgavam muitos que a falta do dr. Pinto 
Coelho abriria uma grande lacuna na existencia 
da companhia, porém não succedeu assim. >c o 
antigo director, pelo seu trabalho pertinaz e for- 
ça de vontade, pudéra luctar com o governo, ca- 
mara municipal, proprietarios e accionistas, pa- 
ra conseguir introduzir em Lisboa o manancial 
do Alviella, Ressano Garcia, entrando para a 
companhia, soube com o seu provado talcuto, sá- 
bia administração e prestigio politico, eleval.a 
ao grau de prosperidade em que se encontra. O 
seu primeiro trabalho foi a reforma dos estatutos, 
seudo pouco depois eleito pela dirceção director 
delegado. A 3 de março do 1837 fez-se substituir 
u'esse cargo, por ter sido nomeado ministro da 
fazenda, retomando o seu logar em 1 de agosto 
de 1899, continuando sempre a ser eleito até ao 
anno do seu tallecimento. Devido aos seus cons 
tantes esforços e coadjuvado pelos seus collegas 
da direcção, obteve do goveruo o novo contrato 
cetebrado em 18 de julho de 1*98, que foi sanc- 
cionado pelo parlamento, c tambem alcançou a 
constituição do tribunal arbitral iucumbido de 
liquidar as contas dos excessos de consumo pen- 
dentes entre o governo e a companhia, e fixar os 
preceitos a seguir, tribunal que a 14 de julho de 
1900 pronunciou a sentença, condemnando o go 
verno a pagar á companhia uma verba importan- 
tissima, do excesso de consumo. N'uma das as 
sembléas annuaca, Ressano Garcia teceu elogios 
aos empregados da companhia, annunciando lhes 
para muito breve a publicação do novo regula 
mento administrativo, em que elles seriam bene 
ficiados com melhoria de veneimeutos, diuturvi- 
dade de serviço c reforma Os empregados, agra- 
decidos, mandaram piutar a oleo um magnifico 
retrato de Ressano Garcia, o qual, obtida a de 
vida coucessão da direeção, foi collocado na sala 
das suas sessões no dia 4 de junho de 1906 Us 
leitores cobradores tambem quizeram natentear 
os sentimentos de consideração e respeitosa sym 
pathia, offerecendo-lhe um rico relogio remontoir. 
Nas assembléas de 20 e 2: de abril de 1905 era 
approvado o regulamento administrativo, sendo 
realisadas as promessas de itessano Garcia. Não 
era só a existencia actual da companhia que lhe 
preoccupava o espirito subtil o emprehendedor. 
Elle ambiciouava um largo e brilhante futuro 
para essa empresa, c por isso ordenou a pesqui 
«a de novas aguas para iutroduzir em Lisboa, e 
mandou proceder aos estudos indispensaveis pa- 
ra completo abastecimento da cidade, trabalhos 
que se coneluiram e tôram apresentados ao go 
verno. Ressano Garcia redigiu o autigo Pragres 
s0, jornal oficioso do partido progressista, junta- 
mente com osr. conselbeiro Veiga Beirão, du 
rante à ausencia de Emygdio Navarro; no Dia- 
rio Popular escreveu varios artigos sobre finan 
as, quando era ministro da fazenda Heurique 
jarros Gomes. Foi tambem director da Compa 
nhia dos Fosforos, c da Companhia dos Caminhos 
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de Ferro de Lourenço Marques. Foi elle quem 
estabeleceu na Camara Municipal o principio de 
se subsidiarem os operarios municipaes que se 
impossibilitassem por velhice ou por desastre. 
Foi commissario regio e presidente da commissão 
portugueza va Exposição de Paris de i900, sen- 
do agraciado com o grau de graude official da or- 
dem Legião de Honra. Publicou: Relatorio, pro- 
postas de lei e documentos apresentados na Camas 
ra dos senhores deputados da Nação Portugueza na 
sessão de 17 de março de 1898 pelo ministro e se- 
cretario de Estado dos Negocios da Fazenda — Fre- 
derico Ressano Garcia. Lisboa — Imprensa Na- 
cioual- -1898. Relatorio, cte., apresentado em ses- 
são de 12 de julho de 1897. Idem 1897. A conver- 
são da divida fundada externa, convento com 08 
crédores estrangeiros, discursos proferidos na ca- 
mara dos senhores deputados nas sessões de 27 de 
janeiro, 11 de fevereiro, 2 e 22 de março de 1898. 
Lisboa, 1848. 

Restauração (Guerra da). Assim ficou conhe- 
cida na historia do paiz a guerra que durante 
28 aunos se sustentou contra a Hespanha. para 
resgatar c assegurar a independencia de Portu- 
gal, livzando-o do jugo de 60 annos que esteve 
sob o dominio castelhano. Quando rebentou a re- 
volução do primeiro de dezembro de 1640,e foi ac- 
clamado el rei D. João IV, reconhecen-se a neces - 
cidade de cuidar immediatamente da defeza do 
reino, o que não cra muito facil, por não haver 
nem sombra de exercito organisado. O levanta- 
mento em massa da nação foi uma ideia patrio- 
tica e sublime que occorreu ao governo do novo 
soberano, o que salvou a independencia nacio- 
nal Concorrcu tambem muito para a victoria que 
o primeiro ministro bespanhol, conde-duque de 
Olivares, não prestasse grande importancia à re- 
volução, por julgar os portuguezes na impossibi- 
lidade de se defenderem, e por isso se não apres 
sou a atacar seriameute Portugal. Estas cir 
cumstancias deram tempo a que l). João IV e o 
seu governo tratassem de organisar o exercito, 
mandando vir do estrangeiro soldados e ofliciaes, 
principalmente de cavallaria, regularisando as- 
aim as tropas nacionaes. Às provincias frouteiras; 
onde desde o principio se travou lucta mais ac. 
cesa, fôram Alemtejo, principalmente, Beira, Traz 
os-Montes e Minho. Us gencraes que mais se dis- 
tinguiram no Alemtejo durante a guerra, fôram: 
vathias d'Albuquerque, Martim Affonso de Mel. 
lo. Joaune Mendes de Vasconcellos, condes de 
Castello Melhor, do Alegrete, de 5. Loureuço, de 
Soure, de Cantanhede, depois marquez de Ma- 
rialva; de Athouguia, de Mesquitella, da Villa 
Flôr, de Schomberg, cte.. koi no Alemtejo o 
principal theatro da lucta, comtudo a batalha de 
Castello Rodrigo em 1664, ganha por Pedro Jac 
ques de Magalhães na fronteira da Beira sobre 
o duque de Ossuna e a heroica defeza de Mon- 
são no Minho, em 1658, mostram que nas outras 
provincias tambem se ecombatia com bravura e 
iutrepidez. Nos primeiros quatro aunos 08 hes- 
panhoes commetteram a imprudencia de susten- 
tar apcuas comnosco uma guerra de escaramuças 
c de surprezas de praças; guerriaram 08 nossos rc- 
crutas, que em Lt44 os bateram em Moutijo, ba- 
talha ganha por Mathias d'Albuguerque no ter- 
ritorio hespanhol sobre o barão de Mollmgeu; em 
1616 o mesmo general travou contra os hespa- 
nhoes a batalha indecisa de Telena; nos ultimos 
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dez annos do reinado de D. João IV, a guerra 
affrouxou sensivelmente. Em 1658, Joanne Men- 
dos de Vasconcellos, entendendo que podia tomar 
a offensiva, foi pôr cêrco a Badajoz, e ganhou 
sobre o duque de S. Germano a batalha do forte 
S. Miguel, viu se, porém, obrigado a levantar o 
cêrco da praça, soffrendo grandes perdas. Esta 
imprudente tentativa causou a perda da flôr do 
nosso exercito, e estavamos desarmados quando 
D. Luiz de Haro, primeiro ministro do rei de 
Hespanha, veiu invadir Portugal á frente d'um 
poderoso exercito. A heroica defeza d'Elvas por 
D. Sancho Manuel, depois conde de Villa Flôr,e 
a gloriosa batalha das Linhas d'Elvas ganha pc- 
lo conde de Cantanhede, depois marquez de Ma- 
rialva, salvaram o paiz, mas D. Luiz de Haro, 
ereou-nos um odio de morte, e fez todos os sa- 
crificios para que a França nos abandonasse no 
tratado dos Pyrinéos. Assim o fez, mas secreta- 
mente continuou a auxiliar nos, permittindo a 
muitos ofliciacs que viessem servir cm Portugal, 
e com especialidade ao conde de Schomberg, que 
Dos foi muito util, porque concorreu poderosa- 
mento para a disciplina e instrucção do nosso 
exercito. No entretanto, os annos de 1661 e 1662 
fôram terriveis; o general hespanhol D. João 
d'Austria tomou um grando numero de praças do 
Alemtejo, e chegou quasi a Alcacer do Sal, mas 
em 1663 foi batido na batalha decisiva do Amei- 
xial pelo conde do Villa Flôr, como em 1655 o 
marquez de Marialva derrotava o marquez de 
Carracena na batalha, ainda mais estrondosa, de 
Montes Claros. Tres annos depois, a Hespanha 
era compellida pelo tratado de 13 de fevereiro 
de 16:8 a reconhecer plenamente a independen 

cia de Portugal. Em commemoração d'esta guer 

ra tão notavel e tão prolongada da Restauração 
da independencia de Portugal, se inaugurou so- 
lemnemente, a 23 de abril de 1886, um monu 

mento dedicado aos heroicos restauradores, na 
Avenida da Liberdade, no local a que se deu o 
nome de Praça dos Restauradores. V. Portugal, 
vol. IV, pag. 392. 

Restello (Pedro Augusto Franca, 1.º conde de). 
Commendador da ordem de Christo, par do rei- 
no, conselheiro, antigo deputado, pharmacoutico 
de primeira classe, presidente da Junta do Cre- 
dito Publico e da Camara Municipal de Lisboa, 
importante proprietario, etc. N. em Belem, a 29 
de junho de 18:3, onde tambem fal, a 28 de abril 
de 1902. Era filho de Ignacio José Franco, anti- 
go e muito acreditado pharmaccutico, estabcle- 
cido em Belem desde o anno de 1821, e de sua 
mulher, D.Candida Rosa d'Abreu.Estudou os pre 
paratorios na Casa Pia, matriculando se depois 
na Escola Polytechnica, com destino ao curso de 
pharmacia, aos 16 annos de edade. Em 1851 to- 
mou parte nas luctas empenhadas pelo marcchal 
Saldanha, o que lhe valeu a estima d'aquelle va- 
lente militar, que lhc chamava o seu rapaz en- 
diabrado. A 7 de junho de 185! concluiu o scu 
curso, fazendo o ultimo exame de pharmacia. Lo 
go depois estabeleceu se cm Pedrouços, d'onde 
passou para Belem, de sociedade com seu pae, 
Da casa que depois se tornon das mais afamadas 
e importantes. A sua vida politica foi das mais 
activas. Ainda muito novo filiou-se no partido 
A, onde desempenhou varios cargos de 
confiança, e foi um grande influente eleitoral. A 
este respeito diz um dos seus biographos: «Foi 
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elle a expressão mais alta c feliz dos nossos ma- 
nipuladores de eleições, e ninguem melhor do 
que elle sondou o desvandou os arcanos das ur- 
nas do suffragio. A preparar 6 a sustentar os seus 
clementos de batalha eleitoral, gastou o melhor 
da sua vida, e a combinar os planos de pôr em 
acção, dispendeu o melhor da sua intelligencia. 
Foi um general incomparavcl perante os seus sol- 
dados disciplinados e eguerridos, e quasi que 
chegou a sor um prestidigitador na maneira co- 
mo obtinha os resultados das suas manobras. Por 
isso, muito o solicitavam e o requestavam os 
partidos.» O conde de Kestello foi eleito verea- 
dor da antiga camara municipal de Belem, em 
1861, cargo que exerceu 14 vezes, tendo assu- 
mido sempre a presidencia, e que só largou, quan- 
do aquella camara ticou annexada á de Lisboa, 
onde tambem teve a presidencia, sendo a ultima 
vereação de que fez parte, a que foi dissolvida 
no anno de 1901. O circulo de Belem varias ve- 
zes o elegeu deputado. No anno de 1879, sendo 





Pedro Augusto Franco; 1.º conde de Restello 


ministro, Fontes Pcreira de Mello, foi eleito de- 
putado pelo circulo de Belem Oeiras, a despeito 
de todas as violencias empregadas pelo governo 
para vencer a eleição. Em 17 de março de 1881 
foi nomeado presidente da Junta do Credito Pu- 
blico, de que tomou posse a 24 do referido mez. 
Em 31 de março recebeu a mercê da carta de 
conselho. No parlamento serviu os seus eleitores, 
sendo um d'esses serviços o bairro do Calvario. 
Em 1870 foi agraciado com a commenda da or- 
dem de Christo, pelo governo a que presidia o 
conselheiro José Dias Ferreira. Por decreto de 
17 de fevereiro de 1887 recebeu o titulo de con- 


| de de Restello, em duas vidas. Foi par do reino 


electivo, por varias vezes, sendo nomeado par cf- 
fectivo em 26 de dezembro de 1895, tomando as- 
sento na respectiva camara na sessão de 14 de 
janeiro de 1896. Em 25 de setembro de 1:00, re- 
cebeu a mercê da gran-cruz da ordem de Nossa 


195 


RES 


4 


RET 


Senhora da Conceição de Villa Viçosa. O conde | sagrado a 10 de julho d'esse anno. Indo para a 
de Restello era socio da Associação Commercial . sua diocese, fez varias visitas pastoraes, pelas 


de Lisboa, e foi um dos fundadores dos Albergues 
Nocturnos. Como distincto pharmaceutico inven- 
tou ba muitos annos dois medicamentos: Vinho 
nutritivo de carne e Xarope peitoral James, que 
fôram sempre muito apreciados, sendo ainda 
hoje muito procurados. O conde de Restello ca- 
sou em 1 de janeiro de 1863 com D. Maria Theo- 
dora Pinto Franco, filha de Valentim Duarte da 
Cruz Pinto, e de D. Maria Victoria Pinto. En- 
viuvando em 30 de setemoro de 1873, passou 
mais tarde a segundas nupcias, com D. Thereza 
de Bastos Franco, filha da vlscondessa de Car- 
riche, D. Maria de Oliveira Bastos, e de seu 
primeiro marido José Luiz Alves Bastos. E” ho- 
je conde de Restello, em verificação da segun- 
da vida, seu filho,o sr. Ignacio José Franco, que 
uasceu a 20 de abril de 1864, A importante Phar- 
macia Franco, que actualmente gira com a fir- 
ma de Conde de Restello & C.º, tem sido agracia 
da em differentes epocas, com a medalha de prata 
na Exposição Industrial Portuense, em 1861, e 
com as de ouro nas Exposições Industrial de Lis 
hoa em 1888, Universal de Paris em 1889, Indus- 
trial de Belem em 1593, e Universal de Anvers 
em 18º4; gran-prix e medalha de ouro na Inter 
nacional de Hygiene de Loudres em 1901, etc. 

Restello. Pov. na freg. de S. Paio, de Vizel- 
la, conc. de Guimarães, distr. de Braga. 

Resteva. Povoações nas freguezias: S. Mi 
guel, de Morreiras, conc. e distr. de Braga. | San 
ta Christina, de Padreiro, conc. de Arcos de Val- 
le-de-Vez, distr. de Vianna do Castello. || S. João 
Baptista, de Villar do Monte, conc. de Ponte do 
Lima, do mesmo districto. 

Restigão. Ponta situada na costa SE da ilha 
Graciosa, Açôres. 

Restim. Pov. na freg. de Santa Marinha, de 
Linhares, conc. de Paredes ds Coura, distr. de 
Vianna do Castello. 

nestinga Pov. na freg. de Santa Cruz, e 
conc. de Santa Cruz da Graciosa, distr. de An- 
gra do Heroismo, Açõres. Tem cereaes e vi- 
nho. 

Resurgido (Antonio Simões). Capitão das anti 
gas ordenauças. N. em Ociras, e fal, parece, que 
pouco antes de 1833. Era muito celebrado pelus 
seus ditos e chistes, e tinha alguma inelinação 
para a poesia. Escreveu: Ode ao feliz nascimen- 
to da augustissima senhora Princeza da Beira, 
Lisboa, 1743; saiu com asiniciaes A S. Ro; Tro. 
vas patrioticas ou lembranças constitucionaes of- 
ferecidas à nação, Lishca, 1821; toi reimpresso no 
Rio de Janeiro, no mesmo anno; saiu tamhem com 
as mesmas iniciaes. 

Resurreição. (Fr. André da). Religioso da or- 
dem de S. Francisco. Era natural de Lisboa, e 
foi guardião do conventode S. Francisco da Pon- 
te. Foi prégador muito apreciado. Deixou ma- 
nuscripta uma obra intitulada Fructos que resul- 
taram ao genero humano da vinda de Christo. 

Resurreição (Fr. Antonio da). Religioso da 
ordem de S. Domingos. N em Lishoa e fal. na 
ilha de S. Miguel a 8 de abril de 1937. Professou 
a 8 de abril de 1583, no convento de Azeitão. Foi 
doutor em Theologia e lente de prima d'esta fa- 
culdade na Universidade de Coiinbra, definidor 
no eapitulo geral da ordem, deputado do Santo 
Offciv, c bisp. de Angra, eleito em 1635, sendo 
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diferentes ilhas do bispado, fallecendo n'uma 
d'essas visitas, sendo sepultado na sua cathe- 
dral. Este prelado foi um prégador muito distin- 
cto no seu tempo, imprimiu os dois sermões se- 
guintes: Sermão nas exequias d'el rei Filippe II, 
celebradas na Capella Real da Universidade de 
Coimbra, Lishoa, 1621; Sermão no auto da Fé, que 
se celebrou na cidade de Coimbra a 6 de maio de 
1529, Coimbra, 1629; No Poeticum Certamen, im - 
primiu tambem um sermão dedicado 4 canonisa - 
ção da rainha Santa Izabel. Deixou manuscriptos 
uns Commentarios theologicos, em latim. 

Resurreição (Fr. Antonio da). Celebre musi- 
co que viveu no seculo xvu N. em Lisboa em 
1638, tal. cm Santarem em 1686. Distinguiu se 
muito como cantor e contrapontista. Foi nomeado 
ministro do convcuto de Vianna do Alemtejo. 
Deixou manuscriptas varias missas e matinas. 

Resurreição (Fr. Fernando da). Reltgioso da 
ordem Terceira de S. Francisco, N. em Lishoa 
em 1632, onde tambem fal. em 1702. Foi commis- 
sario dos terceiros seculares, e prégador muito 
afamado no seu tempo. Diz-se que rejeitou o bis- 
pado de S. Thomé, que lhe fôra oferecido por D. 
Pedro II. Escreveu: Vida espiritual dos irmãos 
terceiros seculares, Lisboa, 1616. 

Resurreição (Fr. Lourenço da). Religioso da 
ordem de S. Francisco da provincia de Sauto An- 
tonio do Brazil. Chamava-se no seculo Lourenço 
Gonçalves Delgado. N. na Bahia, onde tambem 
fal. em 1705. Professou a 24 d'abril de 16314. Es 
creveu: Ceremonial dos religiosos capuchos da 
provincia de Santo Antonio do Brazil, ete., Lis- 
hoa, 1708. 

Resurreição (Soror Maria). Freira e priore 
sa do convento das Monicas, de Góa, cidade on- 
de nascera. Fal. em 1658, deixando manuscriptas 
umas Memorias. 

Resurreição (Soror Maria da). Freira do con- 
vento de 5. Vicente da Beira, villa proxima de 
Castello Branco. Escreveu as Memorias da vida 
de soror Maria da Assumpção, sua compauheira. 
que ficaram manuscriptas. 

Retaxo. Pov. e freg. de N. S.* de Belem, da 
prov. da Beira Baixa, eouc, com. e distr. de Cas- 
tello Branco, bisp. de Portalegre; 185 fog. e 691 
hab. Dista 12 k. da séde do cone Tem correio 
com serviço de posta rural, e esc. do sexo masc. 
E’ fertil em generos agricolas. Pertence á 2.º 
div. mil. e ao distr. de recrut, e res. n.º 21, com 
a séde em Castello Branco. || Pov. na freg. de S. 
João Baptista, de Estreito, conc. de Oleiros, dis 
tr. de Castello Branco. 

Reticoa. Pov, ua freg de N. S.º d'Assumpção, 
d: Povos, cone. de Villa Franca de Xira, distr. de 
Lishoa, 

Retiro. Povoações nas freguezias: S. João Ba- 
ptista e cone. de Figueiró dos Vinhos, distr. de 
Leiria. || S. Thiago, cone. de Alcandroal, distr. de 
Evora. | Santa Maria, de Villa Boa do Bispo, 
conc. de Marco de Canavezes, distr. do Porto. 

Retiro do Meio. Pov. na freg. de S. Matuens, 
de Erra, cone. de Coruche, distr. de Santarem. 

Retorta (Domingos Miguel da Cunha Velho 
Sotto Maior de Azevedo e Mello Tavora d'Alber- 
garia e Castro, barão da). Moço fidalgo da Casa 
Real com exereicio no paço, conmendador das 
ordens de Christo e de Nossa Seuhora da Concei. 
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ção de Villa Viçosa, condecorado com a medalha 
militar da expedição a Pernambuco em 1824, com 
as honras de tenente-coronel, senhor do morgad» 
da Retorta, etc. N. no Rio de Janeiro a 12 d'a- 
bril de 1806, fal. cm Braga a 28 de outubro de 
1877. Era filho de Domingos Miguel da Cunha 
Sotto Maior de Azevedo, e de D. Maria Velho 
d'Albergaria. Foi commandante do batalhão mo 
vel de Barcellos cm 1847, e tinha sido almotacé 
da mesma villa. Era o mais rico proprietario dc 
Villa do Conde, e um dos mais ricos de Barcel. 
los, e morreu pobre, em casa de seu filho, Lou 
renço da Cunha Velho Sotto Maior. Seguiu sem- 
pre o partido liberal. O titulo de barão foi lhe 
concedido por decreto de 3 de novembro de 1853. 
Casou em Portugal a 21 de setembro de 1830 com 
D. Anna Emilia de Castro Almeida Ferraz, filha 
de José Thomaz de Castro Almeida Ferraz, e de 
sua mulher D. Anna Maria de Jesus Pereira Fer- 
raz. 

Retorta, Pov. e freg. de Santa Maria, da 
prov. do Douro, cone. e com. de Vi'la do Conde, 
distr. e bisp. do Porto; 75 fog. e 402 hab. Dista 
3 k. da séde do couc., e está situada sobre a mar- 
gem esquerda do rio Ave, que a separa da fre. 
guezia de Formariz, que lhe fica ao N, separan- 
do tambem o bispado do Porto do arcebispado de 
Braga. Tem correio com serviço de posta rural. 
O parocho (abbade) obtinha este benefício por 
concurso synodal, e tinha 3603000 reis de rendi- 
mento. A egreja matriz fica a poucos metros do 
rio Ave, mettida entre arvoredos, na encosta d'um 
monte, de pouca elevação. E' pequena, mas ele- 
gante. À primitiva egreja foi edificada em tem- 
pos de que não ha memoria, ignorando se tam- 
bem o nome do fundador. Dizem uns que foi edi- 
ficada por um santo anachorcta; outros que, nos 
seus principios, era uma capella particular, per- 
teucente a D. Soeiro Mendes da Maia, rico-ho- 
mem do conde D. Henrique, que tinha aqui o seu 
solar. Como a egreja era muito pequena, foi re- 
construida c ampliada em 1742, segundo consta 
d'uma inscripção que está sobre a porta traves 
sa. Tinha na frentc um alpendre, que então se 
demoliu, oceupando o corpo da egreja o logar que 
elle occupava. Logo abaixo da egreja estão as 
azeuhas da Retorta, que pertenciam å egreja: 
metade era um prazo fateusim perpétuo dos au 
tepassados do barão da Retorta, (V. o artigo an 
tecedente), e do qual pagavam 2 alqueires de tri- 
go, 5 de milho, 20 de centeio e 2 lampreias, fóra 
o dizimo. A outra metade era prazo de vidas, 
do qual pagavam de renda, 4 mesma egreja, 
20 alqueires de pão meado (milho e centeio). 
Estas propriedades é que constituam o ba- 
ronato da Retorta. Em 1878 pertenciam á Com- 
panhia Industrial Agricola Portuense, que cons- 
truiu em frente das azenhas, na margem op- 
posta do rio Ave (direita), em terreno da freg. 
de Formariz, uma grande fabrica de fiação e te- 
cidos de algodão, e tambem fabrica de moagem, 
no local onde havia umas antigas azeuhas, que 
a referida companhia comprou, assim como pas- 
saes da Retorta e outras propriedades. A pov. 
pertence à 3.º div. mil. e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 18, com a séde no Porto. || Povoações nas 


treguezias: S. Martinho, de Armil, conc. de Fa- | 


fe, distr. do Braga. || Santa Maria, de Borba da 
Montanha, cone. de Celorico de Basto, do mes- 
mo distr. || S. Martinho, de Campo, cone. de Val- | 
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longo, distr. do Porto. || S. Mamede, de Ccpães, 
conc, de Fafe, distr. de Braga. || S. Martinho, de 
Fajões, conc. de Oliveira de Azemeis, distr. de 
Aveiro. |O Salvador, de Fervença conc. de Ce- 
lorico de Basto, distr. de Braga, || S. João Evan- 
gelista, de Guilhufe, conc. de Penafiel, distr. do 
Porto. | Santa Maria, de Infantas, Icone. de Gui- 
marães, distr. de Braga. || Santo Adrião, de Ma- 
cicira de Rates, couc. de Barcellos, do mesmo 
distr. || Santa Maria, de Lijó, do mesmo conc. e 
distr. || O Salvador e conec. de Miranda do Corvo, 
distr. de Coimbra. || S. Bartholomeu, de Pechão, 
couc. de Olhão, distr. de Faro. || S. Thiago, de 
Pias, conc. de Monsão, distr. de Vianna do Cas- 
tello. || N. S.a da Purificação, de Podentes, conc. 
de Penella, distr. de Coimbra. || Santa Margari- 
da, de Povoa de Penella, conc de Penedono, dis- 
tr. de Vizeu. || N. S.a das Neves, ds Villarinho 
dos Freires, conc. de Peso da Regoa, distr. de 
Villa Real. || Ponta aituada na costa SE da ilha 
de S. Miguel, Açôres. 

Revalde Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Gallegos, cone. de Barecllos, distr. de Braga. 

Revalvito. Pov. na treg. de S. Miguel, e conc. 
de Penella, distr. de Coimbra. 

Revel Pov. na freg. de S. Miguel, de Tres 
M'nas, cone, de Villa Pouca de Aguiar, distr. de 
Villa Real. 

Revelada. Pov. na freg. de S. Pedro, de Va- 
queiros, conc. de Alcoutim, distr. de Faro. 

Revelhães. Pov. na freg. de S Christovão, 
de Candomil, conc. de Amaraute, distr. do Porto. 

Revelhe. Pov. e freg. de Santa Eulalia, da 
prov. do Minho, cone. e com. de Fafe, distr. c 
arceb. de Braga: 173 fog. c 672 hab. Tem esc. do 
sexo masc. Dista 5 k. da sédc do conc. c está si- 
tuada entre montes, ramificações da serra de Mon- 
te Longo, proximo da margem esquerda do rio Vi- 
zella. O real padroado apreseutava o abbade, que 
tinha 3705000 reis de rendimeuto. A terra é mui 
to fertil em cereacs e cria gado de toda a quali 
dade. Tem caça. Pertence à 6a div. mil. c ao 
distr. de recrut. e res. n ° 20, com a séde em Ama 
rante. || Povoações nas freguezias: N. S.º da Con- 
ceição, de Amendoa, cone. de Mação, distr. de 
Santarem. | S Bartholomeu, de Cabeça da Egre- 
ja, conc. de Vinhaes, distr. de Bragança. 

Revelhos. Pov. na freg. de S. Vicente, cone. 
de Abrantes, distr. de Santarem. 

Revelladas. Pov. na freg. do Salvador, de 
Aramenha, conc. de Marvão, distr. de Portale- 


re. 
E Revelles. Pov. e freg. de N. S." do O”, da prov. 
do Douro, conc. e com. de Montemór-o-Velho, 
distr. e bisp. de Coimbra; 276 fog. e 1:003 hab. 
Tem escolas d'ambos os sexos, correio com scr- 
viço de posta rural, o pharmacia. Tem apeadeiro 
na linha do Caminho de Ferro de Coimbra a Fi- 
gucira da Foz, entre as estações de Verride e 
d'Amicira. Dista 7 k. da séde do conc. e está si- 
tuada a 1 k. da margem esquerda do rio Monde- 
go. A mitra apresentava o vigario, que tinha 
1705000 reis de rendimento. À terra é fertil; per 
tence á 3.º div. mil. e ao distr, de recrut. e res, 
n.º 6, com a séde em Leiria. A freg. é muito an- 
tiga. À egreja matriz está no alto d'um monte, 
proximo à pov. de Revelles. A capella, dedicada 
antigamente a Nossa Senhora a Velha, e depois 
a Nossa Senhora da Saude, é antiquissima, c cons- 
ta que foi a primeira matriz da freg. Está situa- 
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da ao pé d'um monte, e junto ao rio Mondego, a 
pouca distancia da quinta da Galêta, que foi dos 
jesuitas, de Coimbra. A capella fica entre a freg. 
de Revellos,e a extincta freg. de Peras Alvas, e 
por isso tambem a denominam Senhora de Re 
velles, ou Senhora de Peras Alvas. Tambem fica 
perto da quinta da Alumieira, que pertenceu aos 
conegos de Santa Cruz, de Coimbra, e pouco dis- 
tante da villa de Buarcos. A imagem tem 1 m. 
d'altura; é de grande antiguidade, de pedra e de 
boa esculptura. A capella é de boa construcção e 
muito espaçosa; tem altar-mór e dois lateraes; 
sacristia o um grande atrio Está cercada de al- 
pendres em volta, sustentados por columnas de 
pedra. À nova egreja matriz principiou a cons: 
truir-se em 1638, continuando as obras até 1610. 
Com a restauração de Portugal, se deu mais de- 
senvolvimento às obras, e a egreja foi accrescen- 
tada, ficando um bom templo. || Pov. na freg. de 
S. Lourenço, de Taveiro, cone. e distr. de Coim- 
bra. Tem correio com serviço de posta rural. 

Revenda. Povoações nas freguezias: S. Pe- 
dro, de Esqueiros, conc, de Villa Verde, distr de 
Braga. || S. Martinho, do Travassôs, do mesmo 
cone. e districto. 

Revessa. Pov. na freg. de S. Thomé, de Friau- 
de, cone. de Felgueiras, distr. du Porto. 

Revezes. Poy. na freg. de Santo Antonio, de 
Ameixial, conc. de Loulé, distr. de Faro 

Revilhões. Pov. na freg. do Salvador, de Mo 
divas, cone. de Villa do Conde, distr. do Porto. 

Revinhade Pov.e freg. de Santa Maria, da 
prov. do Douro, conc. e com. de Felgueiras, dis- 
tr. e bisp. do Porto; 79 fog. e 29! hab. Tem cor: 
reio com serviço de posta rural, e esc. do sexo 
mase. O reitor do S. Pedro, de Torrados, apre- 
sentava o reitor, que tinha 508000 reis c o pè 
d'altar. A terra é fertil em generos agricolas. 
Cria gado e tem caça. Pertence à 6.º div. mil. e 
ao distr. de recrut. e res. n.º 20, com a séde em 
Amarante. 

Revista. Titulo de certas publicações pcriodi- 
cas, que tratam de questões litterarias, politicas, 
historicas, scientificas, artisticas, ete. Algumas 
revistas tratam de materias especiaes, em fasci 
culos e com um limitado numero de paginas. Tam 
bem se dá o nome de revista a uma peça thea 
tral, quo faz espirituosa critica dos fact s politi- 
cos e d'outros episodios o ridiculos, que ss deram 
durante um anno, ou em outro mais curto espaço 
de tempo São numcrosas as publicações que st 
tem feito em Portugal, com o titulo de revista, 
das quaes mencionaremos as seguintes: Revista 
Contemporanea; dirigida por Eduardo de Faria; 
começou a sair em 1848, chegando ao n.º 6, con 
tendo retratos, lithographados, do pessoas nota- 
veis, acompanhados das respectivas biographias; 
suspendendo a publicação, continuou a empresa, 
sendo director o mesmo Eduardo de Faria, sain- 
do o 1º numero em 1 de setembro de 1855; sus 
pendeu novamente, com o n.º 13, de 15 de maio 
de 1853; um anno depois appareceu, sendo pro: 
prictario Francisco Duarte d'Almeida Araujo, 
saindo de n.º lt a 19, correspondente a novem- 
bro de 18 7; Revista Contemporanea de Portugal 
e Brazil; fundada por Antonio Brederode e diri- 
gida por Ernesto Biester; começou em 1 d'abril de 
1859 e acabou em 1355, completando 5 volumes, 
publicando tambem retratos e biographias de ho- 
mens notareis; Revista Litteraria, periodico de 
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litteratura, philosophia, viagens, sciencias e bellas 
artes, Porto, 1838 a 1841; sairam 11 tomos com- 
pletos, e no fim d'elles começou uma nova série, 
que ficou interrompida, havendo-se publicado ape- 
nas alguns numeros; Revista Medica de Lisboa, 
jornal de medicina e sciencias accessorias, Lisboa, 
ltt a 1846; completando 2 volumes, desde 
janciro de 1814 até maio de 1846; fôram os prin - 
cipaes redactores os doutores Antonio Joaquim 
de Figuciredo o Silva, Francisco Martins Polido 
e João José de Simas. Revista Militar; dedicada 
exclusivamente ás artes e scienciae militares, e a 
tratar de assumptos que interessam o exercito e 
a armada portugueza, excluindo a materia politi- 
ca, assim como allusões pessoaes; foi um dos fun - 
dadores e collaboradores o brigadeiro barão de 
Wicderhold; a publicação era mensal, saindo o l° 
numero em janeiro de 1819, durando regularmen- 
te até ao fim do anno de 1904, completando 56 
volumes, tendo sido seus directores o general Jo- 
sé Estevão de Moracs Sarmento, José Nicolau 
Raposo Botelho, coronel de infantaaia, e Fernan- 
do da Costa Maia, major de cavallaria; em 1905, 
a Revista Militar entrou em nova série, sob a 
direeção do sr. general José Estevão de Moraes 
Sarmento; Revista Popular, semanario de littera 
tura e industria, 184' a 1452; 6 volumes; funda- 
da por Francisco Pereira d'Almeida, de socieda. 
de com o gravador J. M. Baptista Coelho, pas- 
sando mais tarde a propricdade para Joaquim 
Henriques Fradesso da Silveira; Revista Univer- 
sal, jornal de interesses physicos, moraes e littera - 
rios, redigldo por Antonio Feliciano de Castilho; 
1841 a 1853, 12 volumes; Revista Homeopathica 
Portugueza, Lisboa, 1876 a 1889; redactores An- 
tonio Joaquim Nunes e Antonio Maria dos San- 
tos Brilhante; Revista dos Tabelliães, contendo a 
legislação, artigos doutrinaes, formulario e noti- 
cias concernentes ao exercicio do tabellionato, di- 
rigida pelo tabcllião Francisco Vieira da Silva 
Barradas; começou em 1867 e acabou em 1875. 

Reviza. Pov. na freg. de Santo Jldefonso o 
conc. de Almodovar, distr. de Beja. 

Revolta. Povoações nas freguczias: S. Pedro, 
de Agrella, conc. de Santo Thixso, distr. do Por- 
to. || 5. Christovão de Nogueira, conc. de Sin- 
fães, distr. de Vizeu. || S. Miguel, de Gonça, conc. 
de Guimarães, distr. de Braga. '| S. Christovão, 
de Labruja, conc. de Ponto do Lima, distr. de 
Viauna do Castello. || Santa Maria, de Halin, 
cone. de Lamego, distr. de Vizeu. || S. Vicente, 
de Sousa, cone. de Felgueiras, distr do Porto. || 
S. Martiuho, de Vontosa, couc. de Vieira, distr. 
de Braga. 

Revoltinha. Pov. na freg. de S. Miguel, de 
Fontellas, conc. de Peso da Regoa, distr. de Vil 
la Real, 

Revolvelhe. Pov. na freg. de Santa Eulalia, 
de Bemfeita, conc. do Arganil, distr. de Coim- 
bra. 

Revora Freguezia de N. S." da Victoria, do 
cone. de Bardez, no distrieto e arccb, de Gôa, 
India EstÃ situada a N E da séde do conc. e é 
formada pelas povoações do Nadorá e Pirna. Tem 
escolas. 

Revoreda. Povoações nas fregnezias: Santa 
Maria, de Salto, conc. de Montalegre, distr. de 
Villa Real. | ». Christovão, de Abbação, conc. do 
Guimarães, distr. de Braga. 

Revoriça. Pov. na freg. de 5. João Baptista, 
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Braga. 

Revue. Rio da prov. de Moçambique, Africa 
Oriental. Corre nas terras de Sofalla, em cujo ser 
tão nasce, na serra de Clutavatanga, o lança se 
no rio Busio || Afiluente da margem esquerda do 
rio Zambeze, prov. de Moçambique, Africa Orien- 
tal. Nasce ao N em terras maraves e vae desaguar 
quasi defronte da ilha de Tete. Nas suas margens 
ha jazigos de carvão de pedra. 

Revui. Afluente do rio Arocnha, na prov. de 
Moçambique, Africa Oriental. Corre na região de 
Manica. Tem areias auriferas. 

Rexaldeira Pov. na freg. de N. S. dos An- 
jos, de Villa Verãe dos Francos, conc. de Alem 
quer, distr. de Lisboa. 

Rexaldia. Pov. na freg. de Santa Eufemia, de 
Chancellaria, cone. do Torres Novas, distr. de 
Santarem. 

Rey (Manuela Lopes) Artista dramatica, que 
se tornou muito notavel, fazendo parte da com- 
panhia do theatro de D Maria lI. Era de nacio- 
nalidade hespanhola, mas foi Portugal que ado- 
ptou por patria, e onde viveu desde muito crean- 
ça, e onde se desenvolveu o seu grandioso talen 
to artistico. N. cm Mondoñedo, na Galliza, a 24 
de outubro de 1543, fal em Lisboa a 25 de feve- 
rciro de 1866. Era filha de paes pobrissimos, e 
sua mãe, uma pobre mulher chamada Domingas 
Lopes, tinha 10 filhas, e pouco tempo depois do 
nascimento de Manuela, enviuvou. Arrastando 
uma existencia atribulada, sem meios para se 
manter e ás suas filhas, recorria ás esmolas e à 
aigum trabalho que podia alcançar. Trabalhava 
n'uma hospedaria, onde veiu pousar uma compa 
nhia de comicas ambulantes, que percorria a Gal 
liza em 1847. Os actores acharam encantadora a 
loura pequenina de 3 para 4 annos, e quando par- 
tiram, propuzeram á mãe que lhe deixasse levar 
a creança, que elles a educariam e fariam feliz. 
A mãe, a quem a miscria entorpecêra os senti- 
mentos de amor maternal, accedeu sem hesita- 
ção, e a pequenina Manuela assim começou a sua 
carreira artistica. O director da companhia cha- 
mava se Manuel Rey, adoptou a como filha, aesim 
como sua mulher, que lhe serviu verdadeiramente 
de mãe adoptiva. Manuela ainda não estava bapti 
sada n'essa cpoca, e elles cumpriram esse pre- 
ceito religioso, e a pobre creança tomou o appel 
lido de seu pae adoptivo. Dizia-se sua avó uma 
vélhita que andava na companhia ambulante, e 
o filho d'esta velha, que depois da morte do di- 
rector, succedida pouco depois, se ligára com a 
sua viuva, cra considerado por Manucla como seu 
tio. Aos cinco annos já a pobre creança repre 
sentava pequenos papeis e recitava poesias, que 
fazian o enlêvo de todos quantos a escutavam. 
Os seus louros e formosos cabellos caidos sobre 
os hombros, os seus olhos meigos e quasi sempre 
chorosos, a sua timidez encantadora, e o talento 
artistico que já se ia desenvolvendo, era a fasci- 
nação de todas as familias, que queriam acari 
ciar a juvenil comediante. Contava 8 annos de 
edade, quando representou em Lcon O Gaiato de 
Paris, em que obteve um cxtraordinario succes- 
80, como creança prodigio. Tinha 9 annos, quau- 
do scu pae adoptivo faleceu em Palencia, e a 
pequenina começava a ser um pouco o amparo 
da familia, porque aquelles nomadas, actores de- 
testaveis, só tinham csperança na attracção que 
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cidades que atravessavam. Pouco tempo depois 
da morte do director, a companhia entrou cm 
Portugal. Manuela representou em Valença, em 
Chaves, cm Bragança, e na Regoa, onde morreu 
a vélhita Dolores, a quem clla dava o nome de 
avó, perda que foi um grande infortunio para 
Manuela Rey, porque era ella quem a amparava 
e protegia. Desde então passou a ser mal trata- 
da, e, segundo a propria Manuela Rey aflirmava, 
até uma vez em scena não escapára aos maus tra- 
tos da viuva de Manucl Rey,agora amante do filho 
da velha Dolores.Chegando ao Porto,a companhia 
não agradou, o teve de voltar para as villas do 
Minho, onde Manuela, curtindo umas teimosas se - 
zões, se levantava ás vezes do humilde grabato, 
a arder em febre, para ir representar, porque a 
isso a obrigavam sem compaixão. A doença ag- 
gravou-sc de tal fórma, que em Ponte do Li- 
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ma esteve às portas da morte, e senão fôsse a in- 
tervenção d'algumas pessoas caritativas d'aquella 
localidade, a desventnrada decerto teria succum- 
bido. A companhia foi para Vianna do Castello 
na maior miseria, e por fim dissolveu se. O filho 
de Dolores, que se tornára director, lembrou se 
de vir a Lisboa para saber o destino que tinha a 
seguir. Manuela ficou esperando em Vianna, e 
uma sociedade de amadores dramaticos promo- 
veu então um beneficio em seu favor, e em que 
Manuela Rey recitou, pela primeira vez na lin 
gua portugueza, uma poesia, de cujas estrophes 
clla nunca mais se esqueceu, e que muitas vezes 
repetia, como sendo o seu verdadciro baptismo 
artistico em Portugal, Em 1856 veiu Manuela 
Roy para Lisboa n'uma companhia hespanhola 
organisada para o antigo theatro do Salitre, em 
que debutou a 2t de março com o drama O filho 
do cego. O desempenho da notavel artista causou 
um assombroso enthusiasmo. O gencral Claudio 
Chaby, que morava perto, entrou casualmente 
uma noite no theatro, e ficou encantado pelo mo- 
do naturalissimo, surprehendente, com que um 
formoso rapazito desempenhava o papel de pre- 
togonista, especialmente n'uma scena, em que se 
dava uma tempestade. Impressionado com o ta- 
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lento do rapazito, convidou o seu amigo D. An- 
tonio de Lacerda, official de estado maior, a ir 
certificar-se d'aquella maravilha. D. Antonio de 
Lacerda tambem ficou enthusiasmado. Outros ho- 
mens de elevado merecimento coneorreram tam- 
bem ao velho theatro do Salitre, e ainda mais 
admirados ficaram, reconhecendo que era uma 
menina quem desempenhava o papel de protogo 

nista. Convidada logo a entrar para o theatro 
portuguez, a juvenil actriz ficou dessejosa de ae 

ceitar a proposta, porque continuava a ser mal 

tratada pela sua antiga proteetora, que a tyran- 
nisava por todos os modos. Ainda foi com a com- 
panhia representar em Setubal, mas à volta a 
sua resolução era definitiva. No salão do theatro 
de S. Carlos ouviram-n'a representar varios tre- 
chos em hespanhol e em portuguez, varios mem- 
bros do couselbo dramatico, entre os quaes se 
contava Antonio Feliciano de Castilho, mais tar 

de viseonde de Castilho. A impressão produzida 
foi immensa, ficando logo decidido que o distineto 
professor e director Duarte de Sá, acceitaria a 
incumbencia de lhe dirigir a edueação artistiea 
para se realisar a sua estreia no theatro normal, 
começando a intelligente creança a ensaiar o pa- 
pel de Maria no drama de Garrett, Fr. Luiz de 
Sousa, e a aperfeiçoar-se na lingua portugueza 
Estava-se no anno de 1857, em que Lisboa se vi- 
ra assaltada pela terrivel epidemia da febre ama 

rella, que victimou centenares de pessoas, e sen- 
do uma das primeiras vietimas o aetor Epipha 

nio que entrava no drama, este lamentavel de 

sastre obrigou a retirar de ensaios o drama, es 

eolhendo se então a À alegria traz o susto, inte- 
ressante drama em 1 acto, de Madame de Girar 

dia, para a estreia da nova actriz O debute deu - 
so a 22 de novembro de 1357. Entravam tambem 
na peça os aetores Rosa (pac), Tasso, Corréa; e 
as actrizes Talassi e Emilia Adelaide. Comtudo, 
as cireumstaneias da epoea eram terriveis. A fe- 
bre amarella aterrorisava os habitautes de Lis- 
boa; a maior parto dos espectadores via-se tra- 
jando luto, e uma eoineidencia mais notavcl ain- 
da se deu, toi vêr em scena os artistas tambem 
de luto, porque o enredo da peça assim o exigia. 
Este facto causou uma glaeial impressão no au- 
ditorio, c refleetiu-se no animo da aetriz, que só 
encontrava palavras de conforto e de animação 
na bondade da sua collega Talassi, Mas a peça 
seguiu, as nuvens dissiparam se, o sol do genio 
nascente brilhou radiante, e o que era indiffe- 
rença no publico tornou sc curiosidade, logo in- 
teresse, depois enthusiasmo, e afinal delirio. Nuu- 
ea em theatro algum houve estreia mais promet- 
tedora, Manuela Rey estava consagrada actriz 
pelos applausos enthusiasticos do publico, que 
desde logo se lhe affeiçoou, e de que se tornou a 
artista predilecta. As suas eroações eram distin- 
etas, c os triumphos suecessivos Era formosissi- 
ma, um typo de belleza e de eleganeia poueo vul- 
gar; possuia-se verdadeiramente dos seus papeis, 
com toda a alma, com toda a paixão. Lisboa in 

teira tinha um eulto intimo por Manuela Rey, 
que tão cêdo a morte arrebatou da scena. 
O seu reportorio foi lougo, e meneionaremos al- 
gumas peças, de cujos nomes nos reeordamos: O 
Medico das creanças, Helena, Os homens de mar- 
more, Fortuna e trabulhos, Os Diffamadores, A 
Penitencia, A vida d'um rapaz pobre, O Fogo no 
convento, Nobres e plebeus, Valeria, A Luva e o 


200 





ad 


REY 


leque, À Mulher que deita cartas, A abnegação, Os 
homens do mar, As joias de familia, A Sociedade 
elegante, A Cruz do matrimonto, Os Fidalgos de 
Bois Doré, Córa ou a escravatura, Uma viuva de 
15 annos, e muitas outras. As ultimas recitas em 
que tomou parte, deram-se em janeiro de 1366, 
com o drama om 3 actos, de Ricardo Cordeiro, 
intitulado Um Cura d'almas, que a eximia actriz 
representou pela primeira vez em seu beneficio, 
a 4 d'esse mez, reeitando tambem a poesia de 
Eduardo Vidal, Um primeiro amor. Manuela Rey, 
jå minada pela terrivel tysica, que em breve a 
victimaria, estava pallida, magrissima, assustan- 
do as pessoas que sinceramente a estimavam. 
N'essa noite da sua festa artistica, que tinha de 
ser a ultima, notava-se tristeza na sala, como que 
um presentimento lugubre. Manuela já pouco af- 
feiçoada ao papel de ingenua que representava 
na peça, concéntrára toda a sua alma na poesia 
O primeiro amor, que recitou d'um modo a fazer 
constranger o espirito dos ouvintes. O poeta adi- 
vinhára o passado e o futuro da pobre actriz. Nos 
fios de janeiro espalhou-se na eidade a noticia 
de que a doença de Manuela Rey se aggravara 
consideravelmente. As circumstancias que reves- 
tiam tal boato fizeram reeear o triste desenlace. 
Efectivamente, um mez depois a grande artista 
exhalava o ultimo snspiro aos 22 annos de eda- 
de. À noticia da sua morte causou a maior sen- 
sação em Lisboa. O seu enterro foi uma enorme 
homenagem de sentimento, como nunca tinha ha- 
vido por outro artista. O exterior do theatro de 
D. Maria II estava ornado de longos crepes, as 
sim eomo a egreja de S. Domingos, d'onde saiu o 
cortejo funebre para o eemiterio dos Prazeres. 
O cortejo era formado por centenas de carrua- 
gens, conduzindo quasi todos os eollegas da fina 
da, muitos homens de letras, e muitas senhoras 
e cavalheiros admiradores da eximia aetriz. A’ 
beira da sepultura algumas vozes entrecortadas 
pelas lagrimas se despediram da infeliz Manucla, 
entre essas vozes notou-se a do seu collega, o 
aetor Cesar Polla. O eadaver foi sepultado uo ja- 
zigo dos actores do theatro normal, À notavel 
aetriz não teve a fortuna de gozar os privilegios 
que lhe eram devidos. O decreto que a classifi 
cava eomo artista de merito transcendente ape 
nas saiu na folha official dias depois da sua mor- 
te. Mauuela Rey deixou alguns eseriptos de me 
recimento, entre elles a comedia em 2 actos A 
Actriz, c o proverbio em 1 aeto Por este deixarás 
pae e mãe; muitos capitulos truncados de roman- 
ces, muitas cartas repassadas de verdadeiro senti 
mento, muitas considerações philosophicas e os 
apontamentos biograpbicos da sua propria vida. 
Manuela Rey não saiu nunea do theatro do D. 
Maria II, desde a sua estreia em 1857; com essa 
companhia foi ao Porto, no verão de 1363, sen- 
do muito victoriada no drama em 4 aetos, Nobre- 
za, eom que debutou 

Rey Collaço (Alexandre). Pianista e protes 
sor distincto. N. em Tanger em 1855, sendo filho 
d'um francez, assassinado n'aquella cidade em 
1356 por um zerif fanatico. Orphão de pae, ten- 
do apenas um anno de edade, ficou entregue aos 
cuidados de sua mãe, senhora respeitavel perten- 
cento a uma familia portugueza muito illustre. 
Rey Collaço é sobrinho do barão de Collaço e 
Maenamara, José Daniel Cellaço, distincto diplo- 
mata o ministro de Portugal no imperio do Mar 
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rocos. Rey Collaço passou a infancia em Tanger, 
mag conservava sempre um graude amor a Por 
tugal, por ser a nacionalidade de sua mãe. Cedo 
se lhe manifestou a disposição para a musica, pe 
o ai que sentia, sendo ainda muito creauça, 
“em tocar n'um velho piano de Collard, uma ou ou- 
tra melodia, que tirava d'ouvido com facilidade. 
Como essa inclinação se fôsse mais accentuando, 
lgumas modestas pianistas, que a tinham notado, 
lhe fôram ensinando musica, quanto lhes permit- 
tiam os seus limitados conhecimentos. Os annos, 
porém, succediam-se, e a manifesta vocação que 
o moço pianista revelava, impunha a necessida 
de de um professor habilitado, que o guiassc 
com segurança no caminho que a natureza lhe 
parecia haver traçado. Tanger não era terra ou 
de o honvesse, e a familia resolveu então cnvial-o 
a Madrid para ali seguir os seus estudos. Rece- 
bido no Conservatorio, na classe de piano do pro- 
fessor Zabalza, Rey Collaço, uo fim de dois annos 
de frequencia, obteve o segundo premio, termi- 
nando depois brilhantemente o curso, alcançando 
por unanimidade o primeiro premio. Sobreveiu 
então o periodo cruel para a maioria dos muai 
cos. Ordinariamente abandonados aos proprios re- 
cursos, sem a faculdade de lececionarem cm razão 
da pouca edadc c de não serem ainda couhcci- 
dos, raros serão os que não tenham soffrido a sor- 
te de rudes provas. Rey Collaço e um outro ar- 
tista resolveam tocar ás noites no Café del Si- 
glo, da Calle Mayor de Madrid. Os dois artistas, 
um! no piano, outro no violino, eram sempre cn- 
thus'asticamente applaudidos, e em especial Rey 
Collaço, que já n'cesc tempo possuia em grau 
tão elevado o dom de grangear simpathias, que 
não tardou que os admiradores do seu merito c 
caracter, lhe proporcionassem o numero preciso 
de lições para abandonar o expediente, que as 
contingencias da vida o haviam obrigado a ado- 
ptar. Rey Collaço, estando já relacion:do com o 
grupo de intellectuaes, fuudador da Institucion 
libre de enseianza, organisou com outros distin 
ctos artistas as veladas musicaes na séde d'essa 
associação, de que era o principal influente o seu 
amigo D. Francisco Giner de los Rios, conside 
rado publicista. Outra notabilidade hespanhola 
se tornou seu muito dedicado amigo, foi o gran 
de maestro Emilio Arrieta. Quaudo Chapi, re: 
gressando a Madrid, depois da sua permanencia 
em koma, fez ouvir no Conservatoro a oratoria 
Los angeles, foi a Rey Collaço que Arrieta con- 
fiou uma das partes d'esse importante concerto 
em que tambem entrou Sarasate. A peça execu- 
tada, Phantasia op. 80 de Beethoven, obteve um 
exito tão lisongeiro que o applaudido pianista, 
arrastado pelo seu espirito, então um tanto aven- 
turoso, emprehendeu uma serie de concertos pe- 
las principaes cidades da Hespanha meridional, 
alcançando verdadeiros triumphos. Finda a tour- 
née e de volta a Tanger, suggeriram-lhe a idéa 
de vir a Lisboa dar alguns concertes. Apresen- 
tou-se então pela primeira vez á imprensa em ou- 
tubro de 1881 no Salon Sassctti, e depois do que 
ella disse convictamente elogiosa a seu respeito, 
fez-se ouvir em varios concertos no Conservato 
rio, no theatro de D. Maria II, e em outros sa- 
lões, alcançando ruidoso exito. Convidado uma 
vez pelo conde de Daupiás a visitar a sua gale- 
ria de quadros, disse-lhe aquelle fidalgo, que lhe 
seria agradavel facilitar -lhe, mediantesubvenção, 
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o aperfeiçoamento no estrangeiro da sua educa- 
ção musical. Rey Collaço, suppondo o caso uma 
simples amabilidade, agradeceu, mas não pen- 
sou mais em similhante proposta, pois que já 
muitas vezes tivera essa esperança que em bre- 
ve sc perdia n'um crepusculo de desillusões. D'*es- 
ta, vez porém, ella realisou se, mercê da fidalga 
generosidade d'um homem que foi um idolatra da 
arte. Rey Collaço partiu então para Paris, onde 
durante seis mezes recebeu lições de George Ma- 
thias, professor eminente, discipulo de Chopin, e 
!heodor Ritter, pianistas francezes. Voltou de- 
pois a Lisboa, e d'aqui, ro anno de 1883, se diri- 
giu a Berlim por couselhos do violinista Arbós. 
idmittido n'esse anno na Hochschule fur Musik, 
cutrou na classe de piano de Barth, e depois na 
de Rudorff, e aprendeu composição com Haer- 
tel e Bargie!, c historia da musica com Spitta. 





Alexandre Rey Collaço 


Os scus meritos c qualidades pessoaes conquista 
ram-lhe a estima do grande violinista Joachim, 
que bem lhe provou quanto o considerava, offere - 
cendo lhe na Hochschule, de que era director, a re- 
gencia da classe dc piano, deixada vaga pelo pro- 
fessor Reif. Terminados os seus estudos em 1887, 
Rey Collaço apresentou-se em varios couccrtos 
ao lado de eminentes notabilidades, e nos applau- 
sos conferidos pelo publico allemão, entendedor 
como nenhum outro, no que respeita a musica tns- 
trumental, recebcu o distincto pianista a sua con- 
sagração. Depois de Rey Collaço se estabelecer 
definitivamente em Lisboa, tornou-se enorme o 
numero dos admiradores do seu merito, salien- 
tando se entre elles a duqueza de Palmella, a 
cuja influencia so deve principalmente o impulso 
que o Conservatorio recebeu, contando Rey Col 

laço eutre os membros do seu professorado. Teem 
sido numerosos os seus concertos, na maioria de 
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beneficencia. Dedieando-se com amor à leceiona | ram como inicial de Lucio, outros simplesmente 


ção de piano, todas as suas discipulas, se mos 
tram distinctas pianistas; preoccupa-se tambem 
em organisar frequentes sessões educativas, es 
pecialmente destinada a crear adeptos para a boa 
musica. À acção salutar, por elle exereida no nos- 
so meio musical, bem se manifesta nos coucertos 
de musica de camara, de que tem sido o princi- 
pal organisador. Foi por sua iniciativa, que An- 
tonio Arroio effeituou no Conservatorio de Lis- 
boa a sua notavel conferencia sobre Beethoven. 
As suas muitas occupações profissionaes não lhe 
permittiram até agora dar largas mauifestações 
de compositor. À sua obra limita-se a alguns Fa- 
dos e outras pequenas composições sobre moti 
vos nacionaes, que teem tido grande voga em to. 
do o paiz, que adora a melancholia e a sentimen- 
talidade d'esses themas essencialmente portu- 
guezes, com os quaes o distincto artista realisou 
interessantes peças de piano. O seu primeiro Fa- 
do, sobretudo, conta já um avultado numero de 
edições. 

Roymão (José Malheiro). Bacharel formado 
em Direito pela Universidade de Coiabra, advo 
gado, deputado, ministro de Estado, jornalista, 
ete. E' natural de Vianna dv Castello, e estudou 
no Lyceu de Braga, matrieulando se, depois de 
terminados os preparatorios na Universidade. 
Entrando na politica, filiou se no partido regene 
rador, e foi pela primeira vez deputado em 1893, 
eleito por Vianna do Castello, sendo reeleito pe- 
lo mesmo circulo, nas legislaturas de 1597, 1819, 
1900 e 1901. Foi governador eivil de Vianna do 
Castello, e exerceu a advocacia. Quando em 1901, 
se deu a seisão do partido regenerador, e se for- 
mou o grupo regenerador liberal, de que era che 
fe o conselheiro João Franco, Malheiro Reymão 
seguiu o uovo grupo, tornando-se um dedicado 
amigo do seu chefe, e sendo um dos vultos mais 
proeminentes d'esse partido no norte do paiz. Foi 
sempre um parlamentar distincto, e um jornalis- 
ta vehemente. Era redactor do Jornal de Vianna, 
e collaborou em outros jornaes. Subindo ao poder 
o partido regencrador-liberal, fez parte do mi- 
uisterio, organisado em maio de 1£06, presidido 
pelo conselheiro João Frauco, encarregando-se 
da pasta das obras publicas. Na legislatura de 
setembro de 1906, foi deputado da Concentração 
liberal, eleito pelo circulo occidental de Lisboa. 

Rezella. Pov. na freg. do Salvador, de Cer- 
vães, cone. de Villa Verde, distr. de Braga. 

Rézende. Appellido nobre, cuja tamilia pro- 
cede de Martim Affonso de Bayão, que deixou o 
appellido da sua varonia, por haver herdado o 
senhorio de Rézende, por sua mãe, D. Urraca 
Affonso. As suas armas são: Em campo de ouro, 
duas cabras, de negro, gotadas de ouro, passan 
tes, em pala. Elmo d'aço aberto, e por timbre, 
uma das cabras. Alguns Rézendes continuaram a 
usar das armas dos Bayões. 

Rézende (André de). Celebre antiquario e um 
dos mais distinetos humanistas do seculo xvi. N 
em Evora, onde tambem fal. a 9 de setembro de 
1573. A data precisa do seu nascimento ignora- 
se completamente, ou pelo menos, tem dado ori- 
gem ás mais encontradas versões. Uns dizem, 
que nasceu em 1495, outros que foi em 1448, e 
outros em 1506. Até mesmo åeĉrca do seu nome 
ba duvidas, porque a letra L que antecede o seu 
nome cm muitas das suas obras, uns a conside- 
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como a inicial de Licenceado. Essas duvidas de- 
sappareceriam talvez, se se tivessem chegado a 
publicar os numerosos apontamentos que o dou- 
tor e consciencioso academico Francisco Leitão 
Ferreira, autor das Noticias chronologicas da Uni- 
versidade de Coimbra, conseguira colligir para 
escrever a biographia de André de Rézende. José 
Caetano d'Almeida, bibliothecario de D. João V, 
assevera que viu esses apontamentos, que desap- 
pareceram no incendio que se seguiu ao terremo- 
to de 1755, e que por elles constava que a data 
verdadeira e positiva do nascimento de André de 
Rézende fôra n'uma sexta teira, 30 de novembro 
de 1498, motivo porque puzeram o nome de An- 
dré por ser esse odia que a egreja consagra ao 
santo d'esse nome. José Caetano d'Almeida ain- 
da affança mais que Leitão Ferreira tivera na 
sua mão o testamento do notavel antiquario. An- 
dré de Rézeude era filho de Pedro Vaz de Ré- 
zende e de Angela Leonor de Goes. Ficou orphão 
de pae aos 2 annos de edade, mas sua mãe diri- 
giu-lhe com acerto a educação. Era ainda muito 
novo quando vestiu o habito da ordem de S. Do: 
mingos, é revelando desde logo um talento nota- 
vel, os padres mestres da ordem, desejando apro- 
veitar cssa florente intelligencia, o mandaram es- 
tadar ás universidades hexpanholas. Esteve em 
Alealá e em Salamanca, onde teve por mestres 
de latim, de grego c de hebraico, os celebres pro 
fessores Antonio Lebrija, Ayres Barbosa e Ni 
colau Clenardts. Doutorou-se em Salamauca, mas 
desejando ainda desenvolver mais a sua já vas 
tissima erudição, passou a Paris, em cuja univer 
sidade deixou fama de notavel erudito, que tinha 
ereado em Hespanha. D. Pedro de Masearenhas, 
embaixador de Portugal junto de Carlos V, de. 
sejoso de fazer apreciar devidamente por aquel- 
le imperador esse já tão celebrado portuguez, o 
chamou a Bruxellas, e André de itézende teve a 
honra de ser recebido por Carlos V eom a dis- 
tineção com que no seu tempo se tratavam os 
principes e os homens eruditos. Sabendo, porém, 
ue tallecêra sua mãe, como diz Barbosa Macha- 
o, na Bibliotheca Lusitana, voltou a Portugal, 
ou segundo outros, e o que parece mais provave), 
por mandado d'el-rei D. João III, que procurava 
então reunir quantos sabios podia encontrar na 
Europa para eompôr o corpo docente da Univer : 
sidade de Coimbra, que fôra reformada, e que 
decerto não podia esquecer o nome d'um dos mais 
illustres sabios d'esse tempo, e demais a maias, 
sendo portugucz. José Silvestre Ribeiro, no vo- 
lume I da sua Historia dos estabelecimentos bitte- 
rarios e scientificos de Portugal, a pag. 103 e 104, 
diz que André de Rézende, quando a côrte pas- 
sou de Evora a Lisboa, veiu reger a cadeira de 
hrmanidades na Universidade, que estava na ca - 
pital. Mas é certo, segundo affirma um dos seus 
biographos, que em 1533 ainda André de Rézen- 
de estava em Bruxellas, onde presenciaya c ce 
lebrava em latim os festejos em honra do nasci- 
mento do infante D. Manuel por D. Pedro de 
Mascarenhas, e já a 1 de outubro de 1534 se en- 
contrava em Lisboa pronunciandc a oração de 
Sapiencia, na abertura dos eursos universitarios. 
Audré de Rézende, na sua longa permanencia em 
Iespanha, França e Belgica, contrahira amizade e 
correspondencia eom os sabios e homens notaveis 
do seu tempo; sendo amigo de Didier Erasmo, de 
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caracter independente, e de Nicolau Clenardts, 
não devia ser muito bem visto pelos catholicos 
da côrte de D. João III, o o procedimento que | 
depois teve, como diremos, mostra que não podia 
syinpathisar com a reacção da côrte. Até a sua 
amizade com D. Pedro de Mascarenhas, um dos 
espiritos mais indepeudentes d'essa côrte fanati- 
ca, o devia tornar suspeito, nas a sua erudição 
nas linguas classicas era tão]grande que D João 
MI quiz por força que elle fôsse mestre de seu 
irmão, o infante D. Duarte, e diz-se que tambem 
de seu irmão, o cardeal D. Affonso, o que não 
está perfeitamente comprovado. Para poder en 
tregar se livremente a essc encargo, desejou Au- 
dré de Rézende desprender-se dos laços monas- 
ticos, e obtida a necessaria autorisação pontificia, 
passou da ordem dominicana para clerigo secu- 
lar. Dirigindo a educação de D. Duarte, regia 
tambem a sua cadeira de humanidades na Uni 
versidade. Sendo transferido este estabeieci- 
mento scientifico para Coimbra em 1587, An- 
dré de Rézende acompanhou o, e em 1551 reci- 
tou n'aquella cidade a oração de Sapientia. Em 
1555, porém, os jesuitas começaram a assenho 
rear-se por toda a parte do ensino, e André de 
Rézende, amigo de Erasmo e espirito pouco pro 
prio para se curvar á disciplina jesuitica, foi 
esbulhado da sua cadeira. O rei, que muito o es- 
timava, D. Duarte, seu discipulo e amigo, c os 
outros infantes, todos lhe consagravam grande 
afeição, e sem duvida o tinham collocado em si- 
tuação de não precisar do ensino official para a 
sua subsistencia. André de Rézcnde partiu então 
para Evora, sua terra natal, e abriu uma aula 
para o estudo de humanidades n'uma bonita ca- 
sa que construira ali;no meio d'um jardim com ins- 
cripções latinas por toda a partc, verdadeira aca - 
demia em que André de Rézende discreteava no 
meio dos seus discipulos, como o philosopho Pla- 
tão nos jardins da academia, situados proximos 
de Atheuas. Ali appareceu muitas vezes o car- 
deal infante D. Affonso, e André de Rézende foi 
de todos tão estimado, e o seu nome alcançou tal 
prestigio, que nem mesmo os jesuitas, apezar do 
immenso poderio de que gozavam, sc não atre- 
vcram a tocar lhe, depois de o terem esbulhado, 
directa ou indirectamente, da sua cadeira -de 
Coimbra. Em 1559 abriu se a Universidade de 
Evora, e n'esso mesmo anno sc deu ordem para 
serem fechadas todas as aulas particulares, que 
n'aquella cidade pudessem fazer concorrencia aos 
novos dictadores do ensino. Pois fez-se uma exce- 
pção a favor de André de Rézende, declarando-sc 
que o decreto o não abrangia. Elle, porém, é que 
não quiz utilisar se d'esse privilegio, porque a 
gua acceitação poderia parecer uma trausigencia 
com a arbitrariedade odiosa da nova medida. Con 
centrou se nos seus estudos predilectos dc ar- 
cheologia, que amava com tauto extremo, que 
nunca safa para uma viagem que não levasse 
comsigo os instrumentos precisos para fazer es- 
cavações nos sitios onde se dirigia. André de 
Rézende foi, sem a menor duvida, o mais insigne 
archeologo portuguez, e a elle sc deve o primeiro 
estudo dos monumentos epigraphicos da epoca 
romana em Portugal, Nºesse estado se encoutra- 
va, ardentemente entregue aos scus estudos, ape 
zar da sua avançada edade, quando a mort: o ful- 
minou. O seu cadaver foi sepultado no claustro 
do convento dos dominicanos. Em 30 de julho de + 
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1839 fóram trasladados os seus ossos, por diligen- 
cias da camara municipal do Evora, para um no- 
vo jazigo, onde se abriu um longo epitaphio em 
latim, composto por J. H. M. da Cuuha Rivara. 
André de Rézende foi, na verdade, um archeolo- 
go eminente, mas não foi essa a unica manifesta- 
ção do seu talento; o douto latinista era uma 
d'essas organisações encyelopedicas que tanto 
abundaram no seculo xvi. As suas obras fôram 
numerosas, algumas das quaes se imprimiram de- 
pois da sua morte, mas a sua obra capital foi: De 
antiquitatibus Lusitanie, que se compõe de 4 li- 
vros, e se imprimiu successivamente: em Evora, 
1593; em Roma, 1597; em Colonia, 1600 e 1613. 
Foi a primeira e unica obra verdadeirameute 
scicutifica que sc escreveu cm Portugal ácêrea 
das reliquias do dominio romano em Portugal an- 
tes do fim do seculo xvu. Houve ainda outra edi- 
ção, publicada em Coimbra, 1790, em 2 volumes, 
que faz parte da colleeção dos autores latino- 
portuguezes, que saiu dos prélos da imprensa da 
Universidade no fim do seculo xvia. Em 1553 
imprimiu André de Rézende em portuguez, a 
Historia da antiguidade da cidade de Evera, quo 
se reimprimiu em 1576, o em 3.º edição em 1783, 
pelo editor Bento José de Sousa Farinha. Em 
1600 appareccu em Colonia traduzida por André 
Scoti. Em 1567 publicou Francisco Garção, em 
Lisboa, uma collecção de folhetos latinos de An- 
dré de Rézeude: uma epistola a D. Sebastião, ou - 
tra ao bispo de Leiria D. Gaspar do Casal, duas 
poesias religiosas, e uma resposta a um epigram- 
ma no sentido genuino da palavra grega, que o 
embaixador do rei de Inglaterra proferira ao vêr 
um retrato de el-rei D. Sebastião, e finalmente 
uma curiosa epistola a Bartholomeu de Quevedo, 
sacerdote de Toledo, em que trata de varios as- 
sumptos, sendo o mais interessante d'esta carta 
os trechos que se referem å musica, em que se 
vê que Audré de Rézende era compositor e de 
algum merceimento, porque o Oficio de S. Gonça 

lo, que compoz, foi applaudido por um compositor 
hespanhol, que vivia no convento dominicano de 
Santarem, e sc chamava Fr. Isidoro. Compoz An- 
dré de Rézeade a musica para um Oficio de San - 
ta Izabel, e allegava que os fizera, não porque se 
julgasse um grande compositor, mas porque, ten- 
do alguns conhecimentos de musica, se irritava 
com o modo como lhe punham em canto a letra 
dos seus officios, por isso, sc resolvcra a compôr 
a musica dos dois, com o fim de servirem na ca- 
thedral de Evora. Esta colleeção de opusculos 
latinos foi reimpressa em Coimbra no anno de 
1600. Já em 1533 imprimira em Bolonha um epi- 
cedio à morte de um principo estraugeiro, reim- 
presso em 1600 em Colonia; em 1551 uma episto - 
la á infanta D. Maria, uma resposta a uma epis 

tola de Ambrosio de Morales, em 1570 duas epis- 
tolas a D. Sebastião e outra a Filippe II de Hes- 
panha, em 1545 um poema sobre S. Vicente, e 
emfim mais algumas poesias, orações e cartas, tu- 
do cm latim, e tudo reimpresso em 1600 em Co- 
lonia, porque n'esse anuo se publicaram n'essa 
cidade as obras completas de Audré de Rézende. 
Como orador sagrado tambem muito sc distinguiu. 
D. João III o nomeou seu prégador. Em 1565 foi 
publicado um dos seus sermões, o que prégou no 
synodo diocesano convocado em Evora pelo bispo 
D. João de Mello, n'esso anno. Em 1570 imprimiu 
A santa vida e religiosa conversão de br. Pedro 
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Porteiro do mosteiro de São Domingos de Evora; 
obra que foi reproduzida por Fr. Diogo do Rosario 
no seu Flos sanctorum. Escreveu e imprimiu tam- 
bem uma Vida de S. Fr. Gil em latim, copiada, 
no dizer de Francisco Leitão Ferreira, d'um ma- 
pureripto de autor contemporaneo do santo; um 
Breviario Eborense, impresso em 1548, um Com- 
mentario da conjugação dos verbos em latim, o Ge- 
nelhliacon, relação latina das festas celebradas 
em Bruxellas para celebrar o nascimento do in 

fante D. Manuel, uma elegia a Luiza Sigéa, epis 

tolas a João Vason, a Erasmo, a Diogo Mendes 
de Vasconcellos, editor do seu livro latino sobre 
as antiguidades lusitanas, ao cardeal D. Affonso, 
a Jeronymo Cardoso, etc.; um tratado de Vita au- 
lica, um Epitome das façanhas praticadas na In 

dia pelos portuguezes até 1530, tudo em latim, e 
dois poemas tambem latinos, um em louvor de 
Fr. Marcos de Lisboa, outro em louvor do vice- 
rei D. Luiz de Athaide. Quando em 1569 D. Sc- 
bastião foi a Evora, a oração pronunciada em por 

tuguez, em sua honra, foi de André de Rézende, 
e saiu impressa na Historia Sebastica, Audré de 
Rézende deixou muitas obras manuseriptas, sen- 
do uma d'ellas a Vida do Infante D. Duarte, que 
se imprimiu em 1759 por ordem da Academia das 
Seiencias de Lisboa, com um prefacio de José 
Correia da Serra, que foi o encarregado de diri- 
gir esta edição, feita sobre uma copia que existia 
no collegio dos Benedictinos de Coimbra, e que 
& Academia franqueou o seu socio Fr. Joaquim 
de Santa Clara, que morreu arcebispo de Evora. 
Em 1842 appareceu novamente a Vida do Infan 

iz D. Duarte inserta no tomo IX da Revista Lil- 
teraria do Porto, de pag. 433 a 467. Nas obras 
manuscriptas ainda se contam as seguintes: Chro- 
nica Lusitana, de que se serviu Pr. Bernardo de 
Brito; Chroniea de D. Affonso Henriques; a Insti- 
tuição da ordem de Aviz, em latim; Concilium Oly- 
siponense; a traducção do Livro de architectura, 
de Leão Baptista; dois livros de Aqueductos eom- 
postos em 1543 quando D. João 11I mandou eon- 
certar o aqueducto de Sertorio, e um livro latino 
sobre os monumentos dos Romanos da Lusitania, 
sobre a antiguidade de Praga, a historia latina 
do bispo S. Rudesindo, a Vida de S. Domingos de 
Cuba, em portuguez; um tratado De jure italico 
o muitas outras pocsias, epistolas e orações em 
portuguez e em latim, etc. 

Rézende e Falcão de). V. Falcão de Re- 
zende (André). 

Rézənde (Antonio Benedicto de Castro, 4.º 
conde de). Commendador da ordem do Christo, se 
nhor de morgado de Rézende; 13.º senhor de Pe 
nella, 15.º de Reriz e Bemviver, par do reino, 18,º 
almirante de Portugal, de juro e herdade; portoi- 
ro mór da Casa Kcal; 8.º capitão honorario da 
guarda real dos areheiros, capitão graduado de 
infantaria, ete. N. a 30 de novembro de 1821, fal. 
a 24 d'abril de 1865. Era filho unico do 3.º conde 
de Rézende, D. Luiz Innoceneio Beuedicto de 
Castro, e de sua mulher D Maria José Emeren- 
eiana da Piedade da Silveira. Os condes de Ré- 
zende são os Castros legitimos, denominados os 
Castros das Treze, por trazerem no seu brazão: 
Em campo de prata, 13 arruellas azues, e por 
timbre um leão de ouro. Descendem de D. Fer- 
nando de Castro Xerez e senhor de Lemos, em 
Hespanha, e irmão de D. lgnez de Castro. Os 
Castros de Rézende tiveram o titulo de almiran- 
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tes de Portugal, em 23 de fevereiro de 1317; de 
senhores de Penella, em 28 de abril de 1378; de 
senhores de Bemviver, em 22 de abril de 1421, e 
de morgados de Rézende, em 5 de fevereiro de 
1465. O 4.º conde de Rézende herdou todos os ti- 
tulos e senhorios de seu pae, e foi nomoado par 
do reino em 1826, e porteiro mór da Casa Real, 
no primeiro de dezembro de 1834. Casou em 8 de 
outubro de 1313 com D. Maria Balbina Pamplo- 
na de Sousa Holstein, filha do 1.º visconde de 
Beire, Manuel Pamplona Carneiro Rangel Vello 
so Barreto de Figueirõa, e de sua mulher, D. Ma 
ria Helena de Sousa Holstein, 4.º filha do conde 
de Palmella, D. Alexandre de Sousa Holstein. 
Resende (D. Antonio José de Castro, 1.º conde 
de). Senhor da casa de Rézende e donatario do 
seu concelho; senhor das villas de Reriz, Bemvi- 
ver, Sul, Penella, Albergaria; das honras de Xei- 
ras, Montão, Gosende e Ribellas; do Reguengo de 
Godim, e dos tres fogos do Rio Douro, Canedo,La 
bazim, e Figuoira Velha, etc, 15.º almirante de 
Portugal; 5.º capitão da guarda real dos archeiros, 
do conselho de Estado, presidente do Conselho Ul- 
tramarino, gran-cruz da ordem do Christo, depu - 
tado da Junta dos Tres Estados, ete. N a 5 de 
‘ulho de 1119, fal. a 14 do julho de 1801. Era fi- 
lho de D. Luiz Innocencio de Castro, 14.º almi 
rante de Portugal; 4.º capitão da guarda real dos 
areheiros, capitão de Dio, senhor das terras já 
citadas, com vs seus padroados, e no estado do 
Brazil teve a mercê e senhorio da capitania dos 
lhéos; e das villas de Camamú, Boupeda, Cayni 
e Itaparica, e de 50 legoas de terra, tudo no es- 
tado do Brazil; casado com D. Joanna Cecilia de 
Lencastre. O titulo de conde de Rézende foi con- 
cedido por earta de 9 de junho de 1754, de juro 
e herdade con tres vidas fóra da lei mental, mer- 
cê d'el-rei D. José, em troca do senhorio da ca- 
pitania dos Ilhéos, e dos mais bens que possuia 
no estado do Brazil, já meueionados. Foi uma 
das primeiras medidas tomadas pelo marquez de 
Pombal, em 1752, a de unir á eorôa todas as ea- 
capitanias da Amcrica, dando em compensação 
titulos e outras mereês, etc. Casou em 12 de fe- 
vereiro de 1741 com D. Thereza da Cunha de Ta 
vora, filha dos 4.º” condes de S. Vicente. 
Rezende (Antonio Telles da Silva Caminha e 
Menezes, marquez de). Iseriptor e diplomata. N. 
em Torres Vedras a 22 de setembro de 1790; fal. 
em Lisboa a 8 de abril do 1815. Era filho do 3.º 
marquez de Penalva, Fernaudo Telles da Silva 
Caminha e Menezes, e de sua mulher, a marque- 
za D. Maria Rosa d'Almeida, da casa de Lavra- 
dio. Entrou ao serviço do principo 1). Pedro, mais 
tarde D. Pedro IV e imperador do Brazil, que 
muito se lhe affeiçoou. Quando a familia real em- 
barcou para o Brazil em novembro de 1807, Ca. 
minha e Menezes acompanhou-a, e tendo D. Pe- 
dro ficado no Brazil, ficou tambem, acompanhan - 
do-o na qualidade de gentil homem da sua cama 
ra, continuando n'este cargo já depois da procla- 
mação da independencia, e de D. Pedro ter sido 
acelamado imperador. Grato à dedicação do joven 
fidalgo, D. Pedro lhe concedeu, no seu novo im 
perio, o titulo de marquez de Rézende, seudo o 
marquezado constituido na villa, que d'este nome 
existe no Brazil. Eneetando a earreira diploma - 
tica, representou o Brazil em algumas córtes es - 
trangeiras. Estava em Vienna d'Austria quando 
D. João VI falleceu cm Lisboa, no paço da Bem 
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“posta, o tambem quando D. Podro resolveu abdi 
car a corôa de Portugal em sua filha D. Maria da 
* Gloria, casando a com seu tio, o infante D. Mi- 
guel, então exilado em Vienna d'Austria. O mar- 
quez de Rézende dirigiu as negociações relativas 
ao casamento, e em geral de todos os assumptos 
portuguezes com o infante proscripto, começando 
a tratar das eousas portuguezas com tanto inte 
resso que os brazileiros se queixaram. Quando 
D. Pedro abdicou a corôa imperial em seu filho, 
que foi o imperador D. Pedro II, e se retirou 


para a Europa, o marquez de Rézende abando | 


nou immediatamente a eôrte brazileira, o todo se 
eonsagrou ao serviço de D. Pedro IV, de Portu 
gal, de sua filha, a rainha D. Maria II, o de sua 
segunda mulher, a imperatriz D. Amélia, de quem 
foi camarista e mordomo-mér até ao fallecimento 
d'esta senbora, que sobreviveu ainda muitos an 
nos a seu marido. O marquez de Rézende ora 
muito versado na lingua latina, e dedicava se 
muito a estudos historicos. Mereceu sempro no 
maior grau a estima dos principes a cujo serviço 
esteve, e recebeu sempre as maiores provas de 
consideração da familia real portugueza. Quando 
falleceu a imperatriz viuva, em janeiro de 1873, 
elrei D. Fernando ofereceu lhe aposentos no 
seu palaeio das Necessidades, e mais tarde, el- 
rei D. Luiz, sabendo que adoeeera, quiz que fôs 
se para o paço d'Ajuda. O marquez foi ministro 
do Brazil nas côrtes de Vienna, de S. Petersbur- 
go ede Paris; socio correspondente da Academia 
Real das Sciencias de Lisboa; da Academia Real 
das Seiencias de Munich; da Academia France 
za de Industria Agricola, Manufacturcira e Com- 
mercial; da Sociedade Real de Navegação de 
Londres, da de Estatistica Universal, etc.. Era 
gran-cruz ordem da Torre o Espada; da de Chris- 
to, do Brazil; da Corôa de Ferro na Austria; da 
Estrella Polar e de S. Jorge; c cavalleiro da 
ordem de S. João de Jerusalem. Bibliographia: 
Elogio historico de Sua Magestade Imperial o Sr. 
D. Pedro Duque de Bragança. Pronunciado na 
Academia Real das Sciencias de Lisboa em sessão 
ordinaria de 13 de julho de 1836, Lisboa, 1837; 
com um retrato; este Elogio foi pelo autor nova 
mente apresentado e lido à Academia, eonside- 
ravelmente augmentado, e seguido de documen- 
tos inéditos, preciosos para a historia das nossas 
dissenções civis; a Academia ordenou a sua im- 
pressão; Observações ácêrca d'uma passagem da 
Oração Funebre de S. M. o Imperador do Bra- 
sil, o sr. D. Pedro IV como Reide Portugale Du- 
que de Bragança, recitada pelo Exmº e R. Sr. 
Arcebispo Eleito de Lacedemonia, Lisboa, 1835; 
Descripção e recordações historicas do paço e 
quinta de Queluz, inserta no Panorama, vol. XII, 
1855, pag. 29, 77, ete.; Kelaircissements historiques 
sur mes negotiations relatives aux affaires de Por- 
tugal, depuis la mort du roi D. Jean VI, jusqu'à 
mon arrivée en France comme ministre prés de cette 
cour, Paris, 1832; Elogio historico de José de Sea- 
bra da Silva, pronunciado na sessão publica da | 
Academia Real das Sciencias de Lisboa em 10 de | 
março de 1861, Lisboa, 1851; anda tambem no 
tomo llI, parte 1.º, das Memorias da Academia, 
nova serie, e asse 2.2; o texto é seguido de notas | 
e documentos comprovativos; traz um retrato de | 
José de Seabra, em lithographia; Memoria his- 
torica de D. Fr. Francisco de S. Luiz Saraiva, 
monge benedictino, cardeal patriarcha de Lisboa, 
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etc., tirada dos seus escriptos, acompanhada de no - 
tas e peças justificativas, e oferecida å Academia, 
Lisboa, 1864; Discurso de Mr. Thiers, deputado 
por Paris, na sessão do Corpo legislativo em 3 de 
maio de 1866, sobre as actuaes e importantes ques- 
tões allemã e italiana; traduzido em portuguez, e 
acômpanhado de notas explicativas. Lisboa, 1866; 
Ultimos momentos da rainha D. Estephania; ar- 
tigo inserto na Ilustração Luso-Brazileira,e ra- 
produzido no Parlamento, de 15 de setembro de 
1859 Titulo de Augusto, nota historico-philologi- 
ea, appensa å versão dos Fastos de Ovidio, por 
Castilho, no tomo I, de pag. 478 a 499. O mar- 
quez de Rézende collaborou aetivamente nos jor- 
naes já eitados, Panorama e Ilustracção Luso- 
Brazileira. 

Rezende (Fr. Braz de). Religioso da ordem de 
3. Domingos. Nasceu em Evora, mas ignoram-se 
as datas do nascimento e falleeintento. Era filho 
do Jorge de Rézende, irmão de André Falcão de 
Rézende, e sobrinho do chronista de D. João II, 
Gareia de Rézeude. Chamava-se Jorge no secu- 
lo, mas mudou o nome para o de Braz, quando 
professou. O duquo d'Aveiro D. João de Leneas- 
tre, filho de D. Jorge, duque de Coimbra, filho 
bastardo de D. João Il, lhe ligava a maior con- 
sideração. Compoz varias obras poetieas, que se 
vão imprimiram, notando se entre ellas: Auto do 
pranto da Magdalena e Auto do pranto de S Pe. 
dro, 

Rėzende ( Duarte de). Cavalleiro fidalgo da ea- 
sa d'el-rei D. Manuel, Era natural de Evora, mas 
ignoram se as datas do nascimento e fallecimen- 
to. Pertencia à familia de André de Rézende e 
de Gareia de Rézende. Era muito versado na lin- 
gua latina, nautica e geographia. Passou Á In- 
dia, onde em 1522 foi feitor da fortaleza de Ter- 
nate, e parece que estava nas Molucas, quando 
chegaram ali os navios, que tinham circumnave- 
gado o globo, saindo de Ilespanha, debaixo do 


-commando de Fernão de Magalhães Duarte de 


Rézeude escreveu então uma obra intitulada! 
Tratado da navegação que Fernão de Magalhães 
e seus companheiros fizeram às ilias de Moluco, 
que dedicou ao historiador João de Barros, seu 
parente,que lhe dedicára tambem a Rhopica Pneu- 
ma. João de Barros cita esta obra nas suas De 
cadas, mas pareee que não chegou a ser impres- 
sa. À obra que Duarte de Rézende imprimiu foi 
a seguinte: Tratados de Amizade, Paradoxos e 
Sonho de Seipião de M. T. Cicero, traduzidos em 
latim em linguagem portugueza, Coimbra, 1531. 
Esta obra foi reimpressa em Lisboa, em 1790, por 
diligencia do professor Luiz Antonio de Azeve- 
do, que proeedeu eom escrupulo, conservando inal- 
teravelmente a orthographia da 1.º edição. 
Rezende (Francisco Garcia de). Tenente de 
cavallaria. N. en Aveiro a 21 de janeiro de 1870. 
Assentou praça em 25 de julho de 1857, sendo 
promovido a alferes em 27 de janeiro de 1894, a 
tente em 1 de dezembro de 1903. Tendo estado 
em Africa, ondo entrou nas operações de Bailun - 
do e de Selles, em Angola, tinha terminado a com - 
missão, quando se organisou 2 expedição ao sul 
de Angola eontra os cuamatas. A l4 de julho do 
anno de 190t partiram as forças militares de 
Mossamedes, atravessando depois o Cunene e 
acampando no territorio inimigo. Ordenando-se 
um reeouheeimento, tão desastradamente elle foi 
feito que os indigenas, atacando à columna, ma- 
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taram 08 nossos, ficando no campo, entre offieiaes 
e soldados, 259 homens. Este acontecimento emo- 
eionou vivamente o paiz. Nºesse revez, além do 
tenente Franeiseo de Rézende, morreram os 86 
guintes ofliciaes: Luiz Pinto d'Almeida, eapitão 
de artilharia e eommandante do destacamento 
da Huila, encarregado do reeonheeimento ; dr. 
Mazuel João da Silveira, medieo naval; Adolpho 
José Ferreira, tenente de eavallaria; Affonso Ma- 
thias Nunes, tenente de infantaria; Ignaeio dos 
Santos Nunes, tenente de infantaria; Albino Char 
lot, alferes da 6º companhia iudigena; Carlos 
Thomaz da Luz Rodrigues, teuenta de infanta- 
ria; José Maria Ferreira, tenente do quadro oe- 
eidental; João Roby Pereira; Antonio Trindade, 
tenente da administração militar; Alberto Frei- 
re Themudo, tenente de eavallaria, e Antonio Pa- 
cheeo de Leão, alferes de infantaria. O tenente 
Rézende possuia a medalha de prata para com- 
memorar a campanha de Bailundo em 1902. 
Rezende (Francisco José de), Pintor d'arte, 
professor jubilado da Academia de Bellas Artes 
do Porto, ete. Nasceu n'esta cidade a 3 de de- 
zembro de 1825, onde tambem falleceu a 30 
de novembro de 1893. Tendo concluido os 


seus estudos brilhantemente, foi nomeado no | 


anno de 1851, professor da referida academia, 
na eurta edade de 25 annos. A nomeação era 
por um deereto espeeial firmado pela rainha D. 
Maria II, sendo ministro do reino Rodrigo da 
Fonseea Magalhães. O joven pintor dera já pro- 
vas de que não era uma vulgaridade, e que o seu 
profundo talento artistico merecia ser auxiliado, 
e em 1354, el rei D. Fernando, que, pelo seu amor 
ás artes, era coguominado o e: artista, tendo in- 
formações das mereeimentoe do moço pintor, eon - 
cedeu-lhe liena de ir a Paris proseguir os seus 
estudos, dando-lhe uma pensão do seu bolsinho 
particular. D. Fernando era então regente do rei- 
no, pela meuoridade de seu filho D. Pedro V. Em 
Paris foi diseipulo do afamado professor Yvon, 
de que Rézende muito se orgulhava, pronuneian - 
do sempre o seu nome eom as maiores reveren- 
cias e venerações. Regressando de Paris, reassu- 
miu a regencia da sua eadeira na Academia de 
Bellas Artes, em que se jubilou uo anno de 1:82. 
E' numerosa a lista dos seus quadros, e seria dif- 
ficil mencional-os completamente. Transerevere- 
mos do Occidente, de 1 de janeiro de 1891, a pag. 
1, o seguinte: «À sua escola era a tranceza dos 
tempos em que estudára e em que não se pensa- 
va ainda nos impressionistas, repentistas, realis- 
tas, e em dezenas de escolas que em França es- 
tão produzindo todos os dias terriveis tempesta- 
des. a sua paleta era geralmente muito limpa, 
dando sempre ao colorido uns tons vigorosissi- 
mos. Havia casos, talvez, em que um poueo se 
excedia nos quadros que não queria ou não va- 
lia a pena dar mais um poueo de acabamento. A 
touche eva livre, larga e franea; o seu pincel ea 
minhava despreoecupadamente e firme pela téla 
adeante. Nas suas linhas, cheias de correeção, ra 
ras vezes havia hesitações. Nos quadros de ge- 
nero eneontram-se bem formados agrupamentos e 
as figuras, por vezes um tanto athletieas, davam 
nma certa grandiosidade às composições. Nas ex- 
posições appareceram ameudadas vezes quadros de 
natureza morta do iusigne artista. Em paizagem 
não são abundantes as suas produeções. Recorda- 
no nos de duas, seudo uma d'ellas das margens 
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do Douro e outra das margens do Minho. N'estes 
quadros ha uma qualidade sobremodo agradavel 
à vista, e o seu autor tinha-os em bastante apre- 
ço. Quando o seu benemerito e antigo protector 
o gr. D. Fernaudo passara a ultima vez no Por- 
to, sabemos que manifestára desejos de vêr oe 
alludidas quadros que pertencem a um amador 
d'objeetos d'arte, o sr. Antonio Moreira Cabral, e 
de que o extineto era intimo amigo. No primeiro 
plann figura o sr. Moreira Cabral; no rio Douro 
em fato de eaçador e no rio Minho pescando 4 
linha. Um dos quadros do finado que fez muito 
barulho no mundo artistico dos tempos passados, 
foi Luiz de Camões salvando os Lusiadas. Era 
uma das suas joias que tivemos oecasião de vêr 
na Exposição Internazional de Paris em 1867, 
juntamente com os seguintes quadrosinhos: Va- 
reiro, Busto de sua filha, Mulher da Murtosa, 
Camponeza de Braga, ete. Franeiseo José de Ré 

zende retratou repetidas vezes a familia rei 

nante de Purtugal. Os ultimos retratos fôram os 
da senhora D. Maria Pia e do senhor D. Carlos 
para a secretaria da Misericordia do Porto, onde 
se acham eollocados em frente do celebre quadro 
Fons vitae attribuido a Holbein, e para a restau 

ração do qual muito eoneorreu Rézende dando o 
seu sabio eonselho. Franeisco Rêzende toi talvez 
dos pintores que mais retratos fez do talleeido 
monareha D. Luiz I. Encontra-se este retrato 6 


| quasi sempre de tamanho natural, na Camara 


Munieipal de Vallongo, no theatro de S. João do 
Porto, na Associação Commereial do Porto, no 
Gabinete de leitura do Rio de Janeiro, na Eseo- 
la normal do Porto, no Atheneu Portuense, na se- 
eretaria da Santa Casa da Misericordia do Porto, 
e emfim na eidade da Praia, ignoramos onde 

Seria demasiado longo designar onde param as 
suas numerosas produeçõ s, eomtudo, seria cu 

rioso saber se que as seguintes fôram adquiridas 
pelo sr. D. Fernando: Torquato Tasso, Camões 
salvando os Lusiadas, A Oração da manhã, La- 
grimas de mãe, À Miseria, Varina, Camponeza dos 
Carvalhos, Retrato do autor e de Pinho da Costa 
e Ferreiros na forja. Muitos dos seus quadros fô- 
ram para longe da patria: A Santissima Trinda- 
de foi para S. Paulo; 4 Camponeza da Murtosa 
ea Vareira para Madrid; A Felicidade o a Mise- 
ria para a Belgica, e Os Pescadores de Leça pa 

ra Londres. No Porto ha muitos mais quadros, 
de Rézende, além dos dois que meneionámos per- 
tencentes ao sr. Antonio Moreira Cabral, e que 
tambem possue duas pequeuas paizagens e 0 re- 
trato de sua mãe. A Procissão daz Almas, e ou- 
tros quadros de somenos importaneia, acham-so 
na galeria do sr. Antonio José da bilva, e o To- 
cador de viola pertenee ao sr. Antonio José da 
Silva Junior. Os srs. Ernesto Pinheiro, Firmino 
Pereira e Henrique Marinho, possuem varios es‘ 
bocetos do malogrado artista. Ao sr Aloysio À. 
de Seabra pertenee um quadro de costumes na- 
cionaes e nns tres ou quatro esboços, e na gale- 
ria do gr. visconde da Trindade (José) tambem 
se encontram alguns trabalhos do pintor portuen- 
se. À sua derradeira obra de mais fôlego foi a 
Apotheose de Hahnemann, o grande fundador da 
homeopathia, que lhe havia sido encommendado 
para o Rio de Janeiro. Coucluido o quadro levan- 
taram-se certas duvidas, não sabemos a proposi- 
to do que, nas, por fim, foi comprado pela quan- 
tia de vinte coutos de reis fracos, pelo conde Leo - 
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poldina, c lá está no Rio de Janeiro. Como cs- 
culptor legou o finado varios trabalhos, eutre os 
quaes sobresae um soberbo busto de Camões, que 
saiu de suas mãos por occasião do tricentenario 
do inspirado cantor dos Lusiadas. A imprensa da 
epoca occupou-se largamente d'esta producção, 
nova revelação do seu genio artistico, e o qual 
infelizmente ainda não foi reproduzido em bron- 
ze, como fôra projectado, acbaudo-so por conss- 
guinte, muito arriscado a perder-se, apezar de 
estar cautelosamente guardado em um dos gabi 
netes do Palacio de Crystal Portuense. O illus- 
tre extincto era um artista de raça. O seu bello 
espirito estavaincessantemente preoccupado com 
tudo quanto tivesse ligação eom a arte e reuniu 
tres dotes que raras vezes se encontram n'um 
unico individuo. Pintava, esculpia, e ao mesmo 
tempo era apreciabilissimo escriptor. As suas car- 
tas de Paris por occasião da Exposição de 1867, 
dirigidas ao sr. conde de Samodães e publicadas 
no Commercio do Porto, ainda boje pódem ser li- 
das com aproveitamento, pois que se encontra 
ben definida a opinião do autor sobre o merito 
dos pintores que concorreram áquelle grandioso 
certameu internacional. Numerosos artigos de 
critica artistica achando-so dispersos pelos jor- 
naes portuguezes, sempre correctamente escriptos 
em estylo singelo, conciso e claro.» Francisco Jo- 
sé de Rézende não tinba nenhuma condecoração 
portuguceza, provavelmente porque nunca as so- 
licitára. Possuia a de cavalleiro da ordem de S. 
Mauricio e S. Lazaro, com que o rei Victor Ma- 
nuel o agraciára, e o medalhão da Sociedade Hu 
manitaria do Porto. A dadiva a que elle ligava 
maior estima, era a dadiva d'el-rei D. Fernando: 
dois botões de brilhautes e um alfinete de grava- 
ta. Os trabalhos de esculptura acima indicados, 
eram: Cabeça de Christo, A politica e a mulhersi 
nha, Pobre mãe!, Desventurada patria, Cabeça de 
varino, Zé povinho, O Odio, ete. O busto de Ca 
mões serviu nas festas do tricentenario de Ca- 
mõcs, realisadas no Porto em 1880. 

Nôzrende (Garcia de). V. Garcia de Rezende. 

Rézende (João Januario de Vianna). Caval- 
leiro da ordem de Cbristo, doutor em Medicina 
pela Faculdade de Paris, physico mór na provin 
cia e reino de Angola, professor de cbimica me- 
dica, membro da Academia de Medicina de Fran- 
ça, repetidor da Escola Real de Veterinaria de 
Alfort, membro d'outras associações scientificas, 
ete. N. em Lisboa em 1804, onde tambem fal. em 
2 de fevereiro de 1818. Vianna Rézende, tendo 
revelado talento e aptidão para os estudos medi- 
cos, toi um dos seis alumnos que o governo de 
D. João VI mandou em 1319 a França, ficando a 
cargo do embaixador portuguez marquez de Ma- 
rialva, a sua educação, em Paris, na escola do 
economia rural veterinaria de Aldorf, da qual 
estes pensionistas do estado estavam destinados 
a virem depois fundar em Portugal uma escola 
Similhante. A morte do embaixador, a falta da 
protecção cuidadosa d'este fidalgo, as commoções 
politicas e outras muitas causas, vieram inutili- 
sar as grandes despezas que a nação fizera com 
a educação dos seis pensionistas, durante cinco 
anuos de estudos, e derribaram toda a perspc- 
ctiva d'um estabelecimento tão util, como era, o 
que se tencionava fazer. Dos scis pensionistas, 
só quatro concluiram os estudos, e regressaram 
a Portugal, sendo um d'elles Vianna Rézende. 
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Em 1828 encontra se este medico redigindo um 
Jornal de Medicina Veterinaria, de que saiu só- 
monte o 1.º tomo. Suppõe-se que o golpe de es- 
tado de D. Miguel, n'esse anno de 1828,0 obri- 
gou a abandonar de novo a patria, e a voltar a 
Paris, onde sc doutorou em Medicina, publican 

do n'aquella cidade, em 1831, a sua dissertação. 
com o titulo seguinte: Dissertation sur la rage 
These presente et soutenue à la Faculté de Méde 
cine de Paris, de 13 avril 1831. Que foi muito 
considerado pelos francezes, prova-se pelo facto 
de ter sido repetidor na Escola Veterinaria de 
Aldorf, que tinba frequentado, lente de chimica 
medica, e finalmente membro da Academia de 
Medicina de Paris, a maior honra scicntifica a 
que póde aspirar um medico estrangeiro. Voltou 
a Portugal, porém, com os liberaes, e aqui pres - 
tou grandes serviços na epidemia da cbolera- 
morbus em 1833 c 1834. Parece que foi em 1844 
ou 1845 que partiu para Angola, nomeado physi- 
co mór dessa provincia e reino, e ahi teve no 
que parece uma vida aventurosa, porque, segun- 
do consta à'um artigo publicado no jornal, Instruc- 
ção Publica, n.º 13, do anno de 1558, foi agra- 
ciado pelo rei do Congo com um brasão d'armas 
e outras mercês em remuneração de serviços. No 
referido jornal se vê transcripto o respectivo di- 
ploma. D'esso perioda da aua cxistencia, que se 
tornou bastante nebuloso, ainda se encontram 
vestigios nu facto do lhe ter sido mandado eri- 
gir um mausoléo no cemiterio dos Prazeres, pe- 
la sua herdeira, Luiza Tallandy Cavinde, de côr 
preta. Em 166t cstava outra vez em Lisboa, on- 
de veiu a fallecer, conforme dissémos. Além dos 
escritos apoutados, publicon mais os seguintes: 
Jornal Medico Cirurgico Pharmaceutico de Lis 

boa; de que saiu um volume, começando a imprese 
são em janeiro de 1835, sendo o ultimo numero 
ou faseiculo, de janeiro de 1837, comprebenden - 
do ao todo 400 paginas de numeração seguida; 
até pag. 112 teve o dr. Vianna ‘de Rézende por 
socio da empresa e collaborador efectivo o dr. 
Hordas y Valbuena, conforme a oscriptura inser 

ta no primeiro numcro ou fasciculo, de pag. 5 a 
8; Zooselikiologia veterinaria, ou tratado dos co 

nhecimentos da edade dos animaes domesticos, 
traduzido de Gérard, e augmentada por J. J. 
Viauna de Rézende; Lisbça, 18:9, com 12 estam- 
pas; teve seguuda edição em 18t1, cm 2 tomos, 
com egual numero de estampas; Plano de organi- 
sação de uma escola de economia rural veterinaria, 
feito por ordem do governo, expedida em portaria 
régia de 25 de novembro de 1856, pela secretaria 
de estado dos negocios da guerra ao autor, e por 
este publicado para utilidade dos agricultores por- 
tuguezes e conhecimento das pessoas que professam 
as sciencias medicas, etc. No Jornal medico ci- 
rurgico, já citado, vem este plano de pag. 337 a 
887, trauscrevendo tambem o decreto de 1t de 
janeiro de 1837, estabelecondo a Escola Veteri- 
naria dependente da Escola do Exercito, e no 

meando uma commissão para estudar o plano de 
Vianna Rézende. Escreveu mais: Pharmacopéa 
veterinaria, ou formulario geral dos medicamentos 
necessarios para o tratamento das doenças dos ani: 
maes; Lisboa, 1842; Diccionario pratico das doen» 
ças e curativos dos gados; Lisboa, 1842; saia pe- 
riodicamente ás folhas, mas pareco que poucas se 
cbegaram a publicar; Medicina velerinaria; Lis- 
boa, 1842-1844; 2 tomos. 
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Rézende (João Maria de). Africanista. N. em | e fadigas. Em 1899 era administrador da Compa- 
1852, sendo filho do barão de kézende, João Xa- | nhia da Zambezia e do caminho de ferro do Ruo. 


vier de Moraes de Rézeude, (V. o artigo seguin- | 


te), legitimado por alvará de 26 de julho de 1356. 
João de Rézende brilhou eutre a moeidade dou- 
rada do seu tempo, de que foi um dos ornamen- 
tos mais notaveis e distinetos. Vendo o seu pa- 
trimonio já bastante compromettido, resolveu se, 
em 1883, pouco mais ou menos, a abandonar a vi- 
da a que se entregára, e ir å Afriea Oriental tra- 
balhar com ardor e coragem, empregando se em 
qualquer easa commercial. Começou a sua nova 
vida activa, em Quelimane, ligando-se primeiro å 
Compazhia d'Orphir assumindo mais tarde as fune- 
cos de gerente da Companhia de Moçambique. 
Prestou grandes serviços, quaudo esta companhia 
emprehendeu a empresa importante de abrir ea- 
minho até Maniea, porque esta região gozava to 

das as condições para se tornar um grande een 

tro de commereio. A Companhia luetava com dif 
ficuldades na escolha de quem houvesse de inten 

tar a empresa, quando João de Rêzende se offe- 
receu, proposta que foi immediatamente aceeita. 
Era ardua e de temer a empresa, porque tinha 
de atravessar extensas regiões, cuja população 
na maioria insubmissa, nos era adversa. Rézende 
não se receou d'esso facto, e partiu da Beira em 
novembro de 1888, atravessou a Gorongosa, o 
Baroé e o Quiteve, correndo grandes perigos, ar- 
rostando com revezes e dificuldades de toda a or- 
dem. A 7 de janeiro de 1859 chegava a Massique 

ce, ao mesmo sitio da antiga feira, d'onde os va- 
tuas, depois de horrorosa matança, nos baviam 
expulsado ha mais de meio seculo. Os negros ti- 
nham se ecostumado a desfeitear impunemente 08 
portuguezes. Rézendo ali se installou e fortificou, 
fazendo ondear a bandeira uacional, N'essa tra- 
vessia teve de arrostar eom as maiores calami- 
dades « eontratempos, em quo entrava por egual 
à braveza dos povos o rigor da estação, par ser 
a das chuvas, o panico que nos carregadores in- 
fundiram os habitantes da região, c até a falta 
de provisões, que o obrigou a soffrer fome e sede, 
e ainda a grande necessidade de muitos rodeios 
para evitar a gente do Gungunhana, então no 
apogeu do prestigio e poderio, pois acabava de 
bater a do Mutassa. Veiu o conflicto con; a In- 
glaterra em janeiro de 1890 a proposito de Ma- 
Dica e da sua delimitação, impedir lhe o prose- 
guimento da empresa a que se dedicãra. Os in- 
glezes haviam arvorado a sua bandeira nos do- 
minios portuguezes de Maniea, domiuios reeo- 
nhecidos no famcso modus vivendi, e sobre que se 
sustára toda a aeção. Paiva de Andrada, João de 
Rézeude e Manuel Antonio de Sousa, tinham sur- 
prehendido este attentado, e fizeram arriar a ban - 
deira ingleza e içar a portugueza. Mas os ingle- 
zes teimaram, e encontrando os nossos despreve- 
nidos de torças, toruaram a arvorar a sua bandei- 
ra, e a força armada da companhia ingleza South 
African veiu prender os tres corajosos portugue 

zes, Andrada, Rézendo e Sousa, eneerrando-os no 
forte Salysbury, porque os inglezes tambem ali 
tinham fortificações. Us prisioneiros fôram soltos 
depois, em virtude d'uma reelamação do governo 
portuguez. João kézende, muito desgostoso por 
aquella arbitrariedade da Inglaterra, de que tôra 
uma das victimas, regressou Á patria, a bordo do 
vapor Purtugal, desembarcando em Lisboa a 6 de 
junho de 1891, no fim de oito annos de trabalhos 
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Pelos muitos serviços que prestára em Africa, 
toi condecorado pela propria mão do rei D. Car- 
los, com a ordem da Torre e Espada. João Ré- 
zende é casado eom a sr.* D. Maria das Dores 
Pessanha. 

Rézende (João Xavier Moraes de Rézende, dba. 
rão de). Marechal de campo reformado, conselhei- 
ro d'el-rei, commendador das ordens de Aviz e 
ue Nossa Senhora da Conceição de Villa Viçosa, 
cavalleiro da de S. Thiago, conmendador de Car- 
los IIl, de Hespanha; condecorado eom a Estrel- 
la de Uuro da guerra de Montevideu. N. a 10 de 
março de 1798, fal. a 16 de outubro de 1857, Era 
filho de Antouio Xavier de Rézendo, cavalleiro 
professo da ordem de Christo e capitão de eaval- 
laria do regimento do Caes, e de sua mulher, D. 
Maria de Moraes. Um dos seus ascendentes foi 
Antonio Rézende de Paiva, primeiro piloto e ea- 
pitão de mar e guerra honorario da nau §. Luiz 
da Paz, que se perdeu em Moçambique, e ante- 
riormente da nau ©. Caetano da navegação da 
carreira da Índia, e por ultimo da nau Santa Ro- 
sa. Falleceu d'uma bala, em 1719, por oecasião 
da pelêja na armada do Levante. O barão de Ré 
zende foi um dos vultos mais proeminentes da 
eampanha de Montevideu, e prestou tambem mui- 
tos serviços å eausa da Liberdade. Casou a 28 de 
janeiro de 1845, com D. Antonia Joanna da Cos- 
ta Macedo, já viuva de Luiz de Macedo do Sv- 
queira, e filha dos segundos viseondes de Mes- 
quitella. O barão de Rézende não teve suceessão 
legitima. O titulo foi-lhe conesdido por decreto 
de 24 de maio de 1814. O seu brazão d'armas é 
o seguinte: Fseudo partido em pala: na primei- 
ra as armas dos Rézendes: Em campo de ouro 
duas eabras de negro, gotadas de ouro, passau 
tes, em palla; na segunda, as dos Paivas: Em 
campo azul tres flôres de liz de ouro, postas em 
banda Este brazão fôra concedido a seu pae, An- 
tonio Xavier de Rézende, por earta passada a 10 
de julho de 1795. 

Rezende (Jorge de). Poeta muito apreciado 
que viveu no seculo xv. Publicou muitas poesias 
no Cancioneiro de Garcia de Rezende, Lisboa, 
1516. 

Rezende (D. José Luiz de Castro, 2.º conde 
de). Senhor do morgado de Rézende, 1 1.º senhor 
de Penella, 13.º de Reriz e Bemviver, 16.º almi- 
rante de Portugal, 6.º eapitão da guarda real dos 
arelreiros, tenente-general do exereito, vice rei 
do Brazil, e capitão-general de mar e terra nos 
estados do Brazil. Ignora-se a data do uascimen- 
to, e fal. em Lisbea a 23 de março de 1819. Era 
filho do 1.º conde de Rezende, D. Antonio José 
de Castro, e de sua mulher, D. Thereza da Cu- 
nha de Tavora. Foi nomeado vice-rei do Brazil 
em 1790. Suceedia a dois viee-reis, que tinham 
de si exeellente memoria, e o conde de Rezende, 
apezar das suas bellas intenções e das muitas 
cousas boas que fez, ou antes em grande parte 
por eausa d'ellas, não soube econeiliar as sympa- 
thias do povo. Vivia pareimoniosamente e o povo 
levava lh'o a mal, fiscalisava com todo o euidado 
a limpeza das ruas, levava a sua aeção fisealisa- 
dora ao interior das familias, ə o povo reagia. 
Para cumulo de desveuturas, pouco tempo depoi- 
de ter tomado posse do governo, ardeu o arehivo 
do senado, o pareco que tambem essa eulpa lhe 
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attribuiram. Pois o conde de Rézende occupou- 
e zelosamente do engrandecimento da eolonia e 
do embellezamento da eapital. Foi elle que deu 
o fôro de villa à povoação de Campo Alegre, que 
em sua honra tomou o nome de Rézende. A 14 
de outubro de 1801 entregou o governo ao seu 
successor D. Fernando Josè do Portugal, que foi 

epois marquez de Agniar, tendo governado 11 
aunos e pouco mais de 3 mezes, porque tomára 
posse a 9 de julho de 1790. Retirando se da vida 
publica, encerrou-se no sen palacio do Campo de 
Banta Clara, onde falleccu. Havia casado a 11 de 
setembro de 1774 com D. Maria do Rosario de 
Noronha, filha herdeira de D. Lourenço de No- 
ronha, governador da India, e de sua segunda 
mulher D. Maria Anna de Portugal, filha dos 1.º 
marquezes de Alorna 

Rézende (D. Luiz Innocencio Benedicto de Cas- 
tro. 3º conde de). Commendador da Capa Rosa, na 
ordem de Christo, commendador da Torre e Es 
pada, senhor do morgado de Rézende e dos se | 
nhorios já citados; 17.º almirante de Portugal; 
1.º capitão da guarda real dos arelieiros; mare- 
ehal de campo, governador da praça de Abran 
tes, inspeetor das milicias no Alemtejo, etc. N. a 
à de setembro de 1777, fal. a 7 dejaneiro do 1524. 
Era filho do 2.º conde do mesmo titulo, D. José 
Luiz de Castro, e de sna mulher, D. Maria do 
Rosario de Noronha. Succedeu na casa e no titu- 
lo de seu pae, em 24 de março de 1819. Casou a 
2 de março de 1813 com D. Maria Emerenciaaa 
da Piedade da Silveira, filha de D. Braz Baltha- 
zar da Piedade da Silveira, e de sua mulher D. 
Anna Izabel de Castro. 

Rézende (Luiz José Pereira de). Pintor mi 
biatnrista, que nasceu na segunda metade do se 
culo xvm1, o fal. pouco depois de 1346, com mais 
de 80 annos de edade. Pertenceu 4 Academia de 
Bellas Artes de Lisboa. 

Rezende (D. Luiz Manuel Benedicto da Nati- 
vidade de Custro Pamplona de Sousa Holstein, 5.º 
conde de). Offieial-môr da Casa Real, almirante 
honorario de Portngal, senhor da casa de seus 
paes; habilitado com o curso de engenharia de 
pontes e estradas pela Academia Polytechniea 
do Porto, par do reino por suceessão, de que to 
mou posse a 10 de maio de 1570. Nasceu a 24 
d'agosto de 1544, falleceu a 23 de maio de 
1876. Era filho do 4.º conde de Kézende, 
D. Antouio Benedicto de Castro, e de sua mulher 
D. Maria Balbina Pamplona de Sousa Holstein. 
Tendo fallecido scu pae, D. Luiz, como filho pri- 
mogenito, foi herdeiro da casa e do titulo de eon 
de, de juro e herdade. Frequentou o cnrso da Es- 
cola Polytechniea do Porto, completando o enrso 
eomo um dos mais distinctos estndantes do seu 
tempo. Em 1874 foi eleito presidente da Associa- 
ção Catholica do Porto. Pelo seu fallecimento 
succedeu no titnlo seu irmão. V. o artigo seguinte. 

Rézende(D. Manuel Benedicto de Castro Pam- 
plona, 6.º conde de). Nasceu no Porto a 19 de on- 
tubro de 1815, e fal. ha poucos annos. Era filho 
Segundo dos 4.ºº condes de Rézende: D. Antonio 
Benedicto de Castro e D. Maria Balbina Pam- 
plona de Sonsa Holstein. Por morto de seu iriaão 
mais velho ficou herdeiro da casa e titnlo de 
eonde de Rézende de juro e herdade, que lhe foi 
renovado por decreto de 20 de abril de 1876 Ca 
sou no Funchal a 22 de junho d'esse anco, com 
D. Maria das Dôrcs da Camara Carvalhal, filha 
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primogenita e herdeira dos 2.º* condes de Carva- 
lhal: D. Antonio Leandro da Camara do Carva- 
lhal Esmeraldo Athonguia de Så Machado, e D. 
Mathilde Montafur Infante. 

Rezende (Manuel Marques). Poota, rhotorico 
e grammatico do seculo xvii. N. em Vizeu a 22 
de abril de 1627; ignora-se a data do fallecimen - 
to. Era filho de Manuel Marques Rézende e de 
Francisca de Araujo Malafaya. Applicou-se mui- 
to ao estudo da Grammatica, Rhetorica, Pocsia 
e Geometria, em que se tornou muito versado. 
Escreveu: Sentimentos na morte de Antonio Cor- 
reia da Silva, natural da cidade de Vizeu, Lis- 
boa, 1728; Espelho da eôrte, em um breve Mappa 
de Lisboa, no qual epilogadamente se mostram e 
retratam suas grandezas, e um abreviado Elogio, 
e verdadeira copia dos bons costumes de seus habi- 
tadores, escripto em dialogo, Lisboa, 1130; A for- 
mosa Fenix de Lisboa, e historia de uma dama 
naufragante; na qual se referem seus amorcsos e 
tragicos successos, e se envolve n'ella a expedição 
da armada do serenissimo Rei D. Sebastião para 
Africa, e se dá conta da sua vida ou morte tão dis- 
putada, Lisboa, 1736; Ultimas expressões da ma- 
gua, e breve allivio da saudade em uma epistola, 
ou carta funebre Panegyrica, e familiar, escripta 
na oecastão la morte da Serenissima Senhora D. 
Francisca, Infanta de Portugal, Lisboa, 1736; 
Historia tragica da vida e morte da imperatriz 
Agrippina, mãe de Nero, imperador romano, etc., 
Lisboa, 1766. 

Rézende. Villa da prov. da Beira Alta, séde 
do conc. e de eom. Relação do Porto, distr. de 
Vizeu e bisp. de Lamego. Tem uma só freg., enjo 
orago é S. Salvador. À villa está situada n'um 
alto, a cêrea de 3 k. da margem esquerda do rio 
Douro e a 50 da eapital do districto. O conde al- 
miranto (conde de Rézende) apresentava o abba 
de, que tinha 7505000 reis de rendimento. El-rei 
D. Manuel I lhe deu foral, em Lisboa, a 16 de 
julho de 1514. O eoncelho de Rézende estende se 
por um terreno bastante aeeidentado, sobre a 
margem esquerda do Douro, subindo sempre pa- 
ra o sul, até algnns montes e serras de diversas 
denominações. Tem bastantes valles de pequenas 
dimensões, mas muito ferteis, por serem rega- 
dos por varios ribeiros que descem das alturas. 
Os seus montes são, em grande parte, arborisados, 
e offerecem um ponto de vista pittoresco a quem 
navega pelo rio Douro. N'estes sitios, porém, ha 
muitos vestigios de terem sido povoados desde 
tempos remotissimos, e uma anta que existe nas 
ruinas do castello de S. João, na freg. de Meio- 
mães, prova que já aqui habitaram os povos cel 
tas, ou pre- celtas. Segundo a tradição, foi Cár- 
quere, pov. d'este eonc., uma cidade, isto é, cen- 
tro d'uma circumseripção, no tempo dos romanos, 
e que comprehendia o territorio, que estaneeia 
desde a Deveza até 4 ponte de Carcavellos, e 
d'aqui até aos Paços e Matta dos padres. E’ eer- 
to qne dentro d'este ambito teem apparecido, en- 
terradcs, caldeirões, colheres, varios instrumeu- 
tos de ferro, pedras lavradas, tijolos, moedas de 
ouro, prata e cobre, e algumas d'um metal des- 
conheeido, de varios imperadores, até Constanti- 
vo Magno. Tambem em 1732, em uma escavação 
junto ao mosteiro de Cárquere, appareceu uma 
lapide eom a figura de Diana, em baixo relevo, 
de um metro de altura e 0,60 de largura, eom a 
seguinte inscripção: 
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DIANA SACCELLO FLAVA 
CARCAVELLUS F. A. B. XXV. 


Esta lapide foi mandada collocar pelo dr. Ale- 
xandre Pinto no meio da parede da sua easa de 
Bêba. Em outros sitios d'este cone. tem appa- 
reeido, em differentes epocas, vestigios de povoa- 
ções antiquissimas. O cone. foi até 24 de outubro 
de 1855, muito mais limitado que é hoje, tendo 
apenas de comprimento, pela margem do Douro, 
de Ea 0,8k., e de largura, de Na 8,3 k. Fô- 
ram então supprimidos no distr. de Vizeu 6 con- 
celhos: Mões, Leomil, Ferreiros de Tendaes, Tre- 
vões, São Fins e S. Martinho de Moiros, ficando 
este ultimo incorporado no cone. de Rézende, bem 
como o de Aregos, tambem supprimidos. Mas 
tiraram lhe da comarca, o cone. de Sinfães, e o, 
então supprimido, o São Fins, para eom elles é 
com o, tambem então supprimido, concelho de 
Ferreiros de Tendaes, formarem a nova com. de 
Sinfães, tambem sobre a margem esquerda do 
Douro, e que termina pelo O eom o rio Paiva, 
que divide o conc. de Sinfães do de Castello de 
Paiva. O cone. de Rêzende tem agora 1“ k. de 
comprimento, de E, sempre pela margem esquer- 
da do Douro, na sua maior parte. E' separado do 
do Lamego, a E, pelo monte Dornas e pela serra 
das Meadas, desdo a Cavallar até á Ribeira e 
Bernardo, à beira do Douro. E' separado do anti- 
go cone. de Sinfães, a O pelo ribeiro de Cabrum, 
que desec da serra da Gralheira e vae desaguar 
no Douro, em Frieira, ou Rapa. Pelo S, parte 
com o cone. de Castro Daire, desde a Cavallar 
até aos montes da Gralheira, pelo N. todo o cone. 
é limitado pelo rio Douro. A freg de Rézende é 
de fundação muito antiga, ainda anterior ao es- 
tibelecimento da monarchia em Portugal. Se- 
gundo a tradição, o seu nome, e portanto o do 
cone., procede do 1.º senhor christão que o po- 
voou, D. Rozendo, ou Rauzendo Ermiges, irmão 
de D.Thedon, e de D. Toda Alboazar Ramires, fi- 
lhos de D. Ermigio, ou Hermigio, Godines, e de 
D. Dordia Ozores; netos de Alboazar Ramires e 
de DÐ. Helena (Godines; bisnetos de D. Ramiro 
Il, de Leão, e da formosa moira Zaira. D. Ro- 
zendo Ermiges, veiu com seu irmão D. Thedon 
para Portugal, em 1030, reinando em Leão D. 
Bermudo IH. Os dois irmãos guerrearam heroi - 
camente os moiros, e alcançando gloriosa victo- 
ria na batalha ferida nas margens do rio Távo 
ra, em 1037, o rei de Leão lhes concedeu todo o 
territorio, situado na margem esquerda do rio 
Douro. D. Itozendo, agradado do sitio de Rézen- 
de, fundou a easa e quinta a que deu 0 seu nome, 
e que mais tarde se chamou quinta do Paço. Em 
volta d'esta quinta se fôram pouco a pouco cons 
truindo diversas habitações e quintas, e assim 
se deu principio á pov. d'este territorio, que eons- 
tituo hoje o concelho de Rézende. Os deseenden- 
tes de D. Rozendo, muitos annos depois, muda- 
ram o seu domicilio para Távora, d'onde lhes 
veiu o appellido, e a quinta do Paço, não se sa- 
bo porque titulo, ficou pertencendo a D. Egas 
Moniz, e é hoje propriedade dos Castros, senho- 
res de Reriz e condes de Rézende. D. Egas Mo- 
niz foi senhor da Feira, Arouea, Cresconha, em 
S. Thiago de Piães, Rézende, Lamego, S. Marti 
nho de Moiros, Leomil, Salzôdas, o varias terras 
ao norte do Douro, como consta d'uma eseriptura 
existente no eartorio do mosteiro d'Arouca, 
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feita na era de 1220 (1182 da era de Christo). 
Dizem que D. Affonso Henriques foi creado em 
Rézende, e por isso esta villa tem a antiquissi 

ma categoria de honra. A quinta do Paço fica ao 
N de Rézende, a pouco mais de 1 k. da margem 
esquerda do Douro, e era ali o paço dos condes 
almirantes, condes de Rézende, padroeiros da 
egreja. O paço era de vastas dimensões; está em 
completa ruina, e não apresenta vestigios de ter 
em tempo algum torre, ou outra qualquer obra 
de defeza. Na frente do edificio ha uma avenida 
murada dos dois lados, que vae até á estrada pu- 
blica, e ao fundo da avenida, junto ás casas, se 
vêem os restos d'um alto chafariz, de boa cons- 
trueção. À egreja matriz fica n'uma elevação en- 
tre as aldeias de Minhães, Ossaes e Préstimo, e 
quasi ao centro da freguezia. A sua capella-mór 
é de abobada, bem lavrada;foi construida em 1634, 
á custa de D. João de Castro, ascendente dos 
condes de Rézende, para sua sepultura, de seus 
paes e seus descendentes. D. João de Castro tam 

bem mandou fazer um cruzeiro para sepultura 
dos abbades, o que consta d'uma longa inseripção 
que ee vê muma lapide embutida na parede in- 
terior da capella, do lado do Evangelho. A egre- 
ja é vasta e boa. Uma das melhores povoações 
do concelho de Rézende é S. Gens, situada n'u 

ma planieie. E’ aqui que residem o juiz de di- 
reito, o digas os tres escrivães de direito, e 
os officiaes do diligeneias; n'esta pov. se cons 

truiu em 1874 uma boa casa da camara, tribunal 
das audiencias e cadeia. Até então não havia 
edificio proprio, era uma casa arrendada. Em Ré 

zendo ha muitas e importantes quintas e casas 
nobres, como a de Ossaes de Baixo, a de Villa 
Pouca, a de Cottas, do Préstimo, da Granja, do 
Enxertado, ou Outeiro do Enxertado, a Portella de 
S. Gens, Ossaes de Cima, ou Quinta das Vinhas, 
a Quinta de Safães, a casa de Bêba, a de Semil- 
lião, a Quinte do Matto, a de Paredes. Rézende 
pertenee å 2.º div. mil, 3.º brigada, grande cir 

cumseripção mil. central, e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 9, com a séde em Lamego; tem est. post. 
c telegr. com serviço de valores deelarados, en- 
commendas postaes, cobrança de vales, letras e 
vales; escolas d'ambos os sexos, advogados, agen- 
cias bancarias e de vapores; medicos, pharma- 
cias, hotel, notario, feira nos dias 1, 3,7, 12, 16 
e 20 de cada mez; 21 de junho, 25 de.julho e 29 
de setembro; romaria a Santa Maria de Cárque 

re no 4.º domingo de maio, e a do Senhor do Cal- 
vario, no ultimo domingo de agosto em S. Mar- 
tinho de Moiros. O cone. compõe-se de 15 freguo- 
zias, com 4:815 fog. e 19:407 hab., pelo Censo do 
1.º do dezembro de 1900, sendo 9:047 do sexo 


, mase. e 10:360 do fem., n'uma superficie de 11:498 


hect. As freguezias são: S. Miguel, de Anreade, 
1:421 hab.: 665 do sexo masc. e 756 do fem.; N. 
S. d'Assumpção, de Barrô, 2:181 hab.: 1:041 do 
sexo mase. e 1:110 do fem: Santa Maria, de Cár- 
quere, 1:140 hab.: 539 do sexo mase. e 601 do 
fem.; Santa Luzia, de Feirão; 227 hab.: 110 do 
sexo mase. c 117 uo fem.; S. João Baptista, de 
Felgueiras, 705 hab.: 326 do sexo masc. e 379 do 
fem.; Santa Maria, de Freigil, 637 hab.: 250 do 
sexo masc. e 457 do tem.; S. João Baptista, de 
Moimões, 730 hab.; 329 do sexo masc. e 401 do 
fem.; S. Pelagio, de Ovadas, 1:055 bab.: 498 do 
sexo mase. e b57 do fem.; S. Lourenço, de Pan- 
chova, 368 hab.: 170 do sexo mase. e 198 do fem ; 
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S. Pedro, de Paús, 1:898 hab.: 898 do sexo masc, 
e 1:000 do fem.; S. Salvador, de Rézende, 3:186 
hab.: 1461 do sexo masc. e 1:725 do fem.; S. Cy 
priano, 1:184 hab.: 544 do sexo masc. e 610 do 
fem.; S. João Baptista, de S. João da Fon- 
toura, 1:551 hab.: 692 do sexo masc. e 859 do 
fem.; S. Martinho, de S. Martinho de Moiros, 
2:488 hab.: 1:194 do sexo masc. e 1:294 do tem.; 
S. Romão, de S. Romão de Aregos, 636 hab.: 300 
do sezo masc. e 336 do fem. O commercio princi- 

l do conc. é vinho, azeite, legumes, castanhas, 
atas e fructa, que exporta em grande quanti- 
dade. || Pov. e freg. do Salvador, da prov. do Mi- 
nho, conc. e com. de Paredes de Coura, distr. de 
Vianna do Castello, arcebisp. do Braga; 96 fog 
c 389 hab. Dista 1 k. da séde do cone. O abbade 
de Santa Marinha, da Cunha, apresentava o vi- 
gario, que tinha 408000 reis de rendimento e o 
pé d'altar. A terra é tertil em cereaes; cria mui- 
to gado de toda a qualidade, e tem grande abun - 
dancia de caça. Pertence á 3.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res.n.º 3, com a sédeem Vian- 
na do Castello. 

Rezende da Costa (José). Rico mineiro. N. 
em Minas Geraes no anno de 1767, e fal. no Rio 
de Janeiro a 17 de julho de 1841. Era filho de 
Claudio Manuel da Costa. Quando tencionava vir 
para Coimbra matricular-se na Uuiversidade, seu 
pae, que era um dos conspiradores que tramaram 
a revolta da independencia, debaixo da direcção 
do célebre Tira Dentes, o reteve para se formar 
depois na Universidade que os revolucionarios, 
contando facil o triumpho, pensavam fundar em 
Villa Kica. Aconteceu, porém, malograr se a re- 
volução, e José Rézende da Costa foi preso com 
seu pae, sendo ambos conduzidos para a cadeia 
do Rio de Janeiro, d'onde passaram para a ilha 
das Cobras. Ambos fôóram condemnados à morte, 
mas conseguiram, em 1792, a commutação d'essa 
pena na de degredo. José Rézende da Costa foi 
desterrado por 10 annos para Cabo Verde, e seu 
pae para Bissau. Encontrou no exilio benevola 
amizade e protecção, e quando o exilio terminou, 
foi chamado a Lisboa, e empregado como escri- 

turario na repartição do Erario e da Casa das 

ainhas. Em 1809 teve ordem do governo para ir 
ao Rio de Janeiro, e ali foi nomeado director d'u- 
ma fabrica de lapidação. Quando se proclamou 
a independencia do Eras o elegeram deputado 
pela sua provincia natal, e, como a antiga cadeia 
serviu de palacio das côrtes, sentou-se José Ré- 
zende da Costa, como deputado do Brazil inde 
pendente, na mesma sala onde ouvira lêr a sua 
sentença de morte como conspirador contra a au- 
toridade da metropole. Continuou a ser de- 
putado em diversas legislaturas, até que falle- 
ceu. 

Rezende Junior (Francisco Antonio de). Era 
natural de Aveiro, onde fal. muito novo, victima 
da tuberculose, em 1860. Fez o curso de Mathe- 
matica na Academia Polytechnica do Porto.Ainda 
estudante escreveu um drama, intitulado A ulti- 
ma libra, que se representou em Aveiro. 

Rezounro. Pov. na freg. de N. S.* da Purifica- 
ção, de Olival, conc. de V. N. de Ourem, distr. 
de Santarem. 

Rhodes. Ilha da Madeira; pov. na freg. de S. 
Braz, de Campanario, conc. de Camara de Lobos, 
distr. do Funchal. 

Riachos. Pov. na freg. de S. Thiago e ecne. 
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de Torres Novas, distr. de Santarem. fem esta» 
ção postal. : 

Rtães. Pov. na freg. de Santa Eulalia, de Cres- 
pos, conc. e distr. de Braga. 

Rias rias. Pov. na freg. de S. João Evange- 
lista, de Vil de Mattos, conc. e distr. de Coimbra. 

Riba. Povoações nas freguczias: S. Mamede, 
de Friestas, conc. de Valença, distr. de Vianna 
do Castello. || O Salvador, de Tebosa, conc. è 
distr. de Braga. 

Riba d'Ancora. Pov. e freg. de Santa Maria, 
da prov. do Minho, conc. e com. de Caminha, dis- 
tr. de Vianna do Castello, arceb. de Braga; 183 
fog. e 693 hab. Tem esc. do sexo mase. e est. 
post. Está situada em terreno muito accidentado 
nas proximidades do rio Ancora, a 5 k. da estrada 
de Caminha a Vianna do Castello, e a 9 da séde do 
conc. A Casa do Infantado, donataria d'esta'freg. 
apresentava o prior, que tinha 2303000 reis de 
rendimento. Este senhorio havia sido dos Noro- 
nhas, marquezes de Villa Real e duques de Ca- 
minha, que o perderam, como tudo mais que 
possuiam, sendo condemnados á mo:te, por se- 
rem traidores á patria, fazendo parte da conju- 
ração de 1641, a favor de Castella. Os dizimos 
d'esta freg. constituiam um prestimônio da or- 
dem de Christo. A pov. é muito antiga; era já 
povoada no tempo das primeiras invasões dos cel. 
tas, perto de dez scculos antes da vinda de Chris 
to. À terra é muito fertil em todos os genoros 
agricolas do paiz, cria muito gado bovino para 
exportação, e nos scus montes apparece muita ca- 
ça. E’ muito abundante de peixe, tanto do rio 
Ancora, como do mar, que lhe fica distante 2 k. 
Pertence á 3.º div. mil. e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 3, com a séde em Vianna do Castello. V. 
Ancora. 

Riba d'Ave. Pov. e freg. dc S. Pedro, da 
prov. do Minho, conc. e com. de V. N. de Fama- 
licão, distr.e arceb. de Braga; 159 fog. e 663 hab. 
Tem correio e uma fabrica de fiação de algodão 
Está situada a 1 k. da margem esquerda do rio 
Ave, a 1 da estrada de Santo Thirso a Guima: 
rães, e a 12 da séde do concelho. A mitra apre- 
sentava o abbade, que tinha 2508000 reis de 
rendimento. Foi n'esta freguezia que existiu o 
mais nobro convento de Portugal, fundado 
por D. Ruy Gonçalves Pereira, o primeiro 
d'este appellido, filho de D. Gonçalo Rodrigues 
de Palmira e de sua primeira mulher D. Trogyla. 
D. Ruy Gonçalves Percira, um dos mais intrepi- 
dos guerreiros do scu tempo, nasceu cm 1192, e 
foi um dos capitães mandados por D. Affonso IL 
com um exercito, em soccorro de D. Affonso VIII, 
de Castella, contra o poderoso Mohamet IV, que 
tentava conquistar as Hespanhas. Taes actos de 
bravura praticou, em 1212, na batalha e gloriosa 
victoria de Navas de Tolosa, que causou espan- 
to a todo o exercito christão, muito mais, porque 
D. Ruy tinha então apenas 20 annos, Foi o 
progenitor da familia do condestavel D. Nuno 
Alvares Pereira. A pov. pertence á 3.º div. mil. 
e ao distr. de recrut. e res. n.º 8, com a séde em 
Braga. || Povoações nas freguesias: S, Thiago, de 
Ronfe, conc. de Guimarães, distr. de Braga. || 
Santa Maria, de Silvares, do mesmo conc. e dis- 
tricto. 

Riba de Aves. Pov. na freg. do Salvador, de 
Souto da Carpalhosa, conc. c distr. de Leiria. 

Riba de Baixo e de Cima. Duas povoações 
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na freg. de N. S.* d'Assumpção e cone. de Pena- 
cova, distr. de Coimbra. . 

Riba Boa. Pov. na freg. de S. Romão, de Vil 
la Cova de Vez de Aviz, conc. de Penafiel, distr 
do Porto. 

Riba (aváda. Logar na prov. de Traz-os 
Montes, e junto å villa de Moncorvo. -Ha aqui 
uma antiquissima ermida, dedicada a N. 5.º da 
Esperança, a que o povo tambem dá o nome de 
N. 5.º de Riba Caváda. : 

Riba Côa ou Cima Gôa. Este territorio assim 
chamado, situado na Beira Baixa, fórma actual. 
mente,na sua maior parte,a actual comarca de Sa- 
bugal E' uma lingua de terra cutre os rios Côa e 
Agucda, na sua ombocadura no Douro,tendo 90 k. 
de comprido do N ao S, e 24 de E a O, na sua 
maicr largura. E’ limitado a O pelo Côa,e a E é 
dividido pela Extremadnra hespanhola, subindo 
pelo Agueda até ao rio Tourões, perto de Villar 
Maior. Ao E confina com o bispado de Ciudad 
Rodrigo; ao N pelo Douro, com o arcebispado de 
Braga; ao O com o bispado de Lamego; e ao Se 
O com os do Vizeu, Guarda e Castello Branco. 
Os povos que habitavam esta região eram deno 
minados transcudanos, no tempo dos romanos, € 
a sua cap'tal era a cidade de Caliábria. Segundo 
a tradição e memorias cscriptas, Caliábria era 
séde do bispado do seu nome, eujos bispos, fugi- 
dos dos moiros, fôram para a provincia de Traz 
os-Montes, onde fundaram o bispado de Miranda, 
hoje de Bragança; porém o districto de Riba Côa 
ficou pertencendo desde o seculo xı ao bispado 
de Ciudad Rodrigo. Só no reinado de D. João I, 
se conseguiu desannexal-o d'esse bispado, por um 
breve do pontifice Bonifacio IX. Desde então 
pertenceu ao bispado de Lamego, até ao reina- 
do de el-rei D. José I. Estaudo interrompida a 
communicaão com a Cúria Romana, desde 25 de 
março de 1760, de que resultou o marquez de 
Pombal mandar sair de Lisboa o nuucio aposto- 
lico, em 15 de junho d'essc anno, abriram-se no 
vamente a3 commuuicações em 1770, sendo então 
creados pelo papa Clemente XLV o bispado de 
Bragança, formado 4 custa do de Miranda, c o de 
Penase, que teve curta duração, sendo restau- 
rado tambem o de Beja. No anno seguinte, e por 
breve do mesmo papa, fôram creados os bispa - 
dos de Castello Branco e de Pinhel. Riba-Côa fi- 
cou pertencendo a este ultimo, porque as freguc 
zias de que se compunha, para ali passaram, dan- 
do se-lhe então o nome de Bispado novo. Riba- 
Côa, como praça de guerra fronteira, foi impor- 
tantissima até ao seculo xvu, tendo sempre um 
governador militar, além do alcaide-mór, e uma 
boa guarnição de tropa. 

Riba de kiras. Pov. na freg. de S. Bartholo 
meu, de S. Gens, cone. de Fafe, distr. de Braga 

Riba d'Ellas. Aldeia da prov, da Beira Alta, 
na freg. de Santa Martha, de Lalim, cone. de 
Lamego, distr. de Vizeu. Junto a esta aldeia es- 
tá a antiquissima capella de N. S? da Gloria, 
que se festeja no dia 2 do fevereiro, bavendo en 
tão um jubilcu, concedido pelo papa Gregorio 
XIH, em 1575. 

Riba Fornos. Pov. na freg. de Santo André, 
de Ois do Bairro, conc. de Amarante, distr. de 
Aveiro. 
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L19 fog. e 645 hab. Tem esc. dg sexo nasc. e cst. 
post. Está situada a 7 k. da margem direita do 
rio Douro. O reitor de S. Miguel, de Linhares, 
apresentava o vigario, que tinha 404000 reis e o 
pé d'altar. A terra é pouco tertil, em razão de 
ter um clima muito excessivo. Cria muito gado é 
é abundante de caça. Pertence é 6.º div .mil. eao 
distr. de recrut. e res. n.º 10, com a séde em Mi- 
raudella. || Pov. e freg. de Sant'Anna, da prov. 
de Traz-os-Montes, conc. e'com. de Alijó, distr. 
de Villa Real, bisp. de Lamego; 10t fog. e 471 
hab. Tem ese do sexo fem. e est. post. Está si- 
tuada a 3 k. da margem direita do rio Tinhella, 
e a 13 da séde do conc., O reitor de S. Miguel, de 
Tres Minas, apresentava v cura que tinha 405000 
reis e o pé d'altar. A terra é fertil; tem bom vi- 
nho, gado e bastante caça. Pertence á 6.º div. 
mil. e ao distr. dc recrut. e res. n.º 13, com a sé- 
de em Villa Real. 

Riba de Moiro. Pov. e freg. de S. Pedro, da 
prov. do Minho, conc. c com. ds Monsão, distr. de 
Vianna do Castello, arceb. de Braga; 489 fog. c 
1:717 hab. Tem esc. d'ambos os sexos, correio 
com serviço de posta rural, e uma fabrica de la- 
cticinios. Está situada nas proximidades da mar: 
gem esquerda do rio Moiro, a 16 k. da séde do 
couc. À Casa do Infantado, donataria da freg., 
apresentava o reitor, que tinha 1808600 reis. O 
senhorio d'esta freg. cra dos marquezes de Villa 
Real, e foi um dos que passaram a formar a Ca- 
sa do Infantado. Os dizimos eram um prestimó - 
nio da ordem de Christo. Foi couto. Pertence Á 
3.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 3, com 
a séde em Vianna do Castello. 

Riba de Nogueira Pov. na freg. de Santa Eu- 
lalia, de Rio de Moinhos, cone. dc Arcos de Val 
le-de Vez, distr. de Vianna do Castello. 

Riba-Paiva. Dava-se em geral este nome ao 
territorio das duas margens do rio Paiva, que di- 
vide a prov. do Douro da prov. da Beira Alta, 
mas em especial á freg. de Santa Maria de Sar- 
doura, que está hoje dividida em duas: Santa Ma- 
ria c S. Martinho, ambas no conc. de Castello de 
Paiva. V. Sardoura. 

Riba de Pelle Pov. na freg. do Salvador, 
de Joaune, couc. de Y. N. de Famalicão, distr. de 
Braga. 

Riba Pinhão. V. S. Lourenço de Riba Pi- 
nhão. 

Riba Rio Pov. ua freg. de Santa Marinha, de 
Arcozello, conc. de Ponte do Lima, distr. de Vian- 
ua de Castello. 

Riba Tamega (José de Vasconcellos Guedes de 
Carvalho, 1.º barão e 1.º visconde de). Moço fidal. 
go cem cxcrcicio; consclheiro e commendador da 
ordem de Nossa Seuhora da Conceição de Villa 
Viçosa, cavallciro da ordem de Christo, bacharel 
formado em Direito pela Universidade de Coim 
bra, juiz da Relação de Gôa, da de Lisboa e do 
Supremo Tribunul de Justiça, ete. N. no logar de 
Real, do concelho do Amarante, a 3 de setembro 
de 1822, fal. em 7 do janeiro de 1892. Era filho 
de Joaquim de Vasconcellos Rebello Mendes de 
Carvalho, fidalgo da Casa Reale proprietario em 
Amarante, e de sua mulher, D. Maria Leonor 
Guedes de Menezes, Matriculando-se ua referida 
Universidade no curso de Direito, tomou o grau 


Riba : onga. Pov. o freg. de Santa Marinha, | de bacharel em outubro de 1816. Foi despachado 


da prov. de 'I'raz-os-Montes, conc. e com. de Car 


delegado do procurador regio para a comarca das 


razêda de Anciães, distr. e bisp. de Bragança; | Caldas da Rainha, por decreto de 3 de maio de 
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1348, logar que serviu até dezembro de 1852, em 
que foi despachado juiz de Direito para a co- 
marca de Bardez, na Índia, passando d'ali para 
a das Ilhas de Gôa, sendo em 14 d'abril de 1857 
provido, por concurso, no logar de juiz da Rela- 
ção de Gôa Nove annos se conservou no excrei- 
eio d'este cargo, aproveitando as horas que lhe 
ficavam livres, em estudar a historia e os costu- 
mes da India, e em traduzir e amplamente anno- 
tar as leis de Manú, 1.º legislador da India, inte 
ressante folheto, que publicou em Nova Gôa, em 
1859, com o titulo: Leis de Manú, primeiro le- 
gislador da India, comprehendendo o officio dos jui 
zes, deveres da clisse commercial e civil, leis cíveis 
e criminaes, vertido em portuguez do original fran- 
cez «Les livres sacrés de l'Orient» de Mr. G. Pan 
thier. Guedes de Carvalho foi aggregado á Rela- 
ção do Porto. por decreto de 27 de setembro de 
1865, e à de Lisboa em 18 de julho dc 1367, pas- 
sando a juiz effectivo d'esta Relação em 21 de 
novembro do mesmo anno de 186%. Durante a sua 
permanencia na India, foi empregado em diffe- 
rentes commissões do serviço publico, occupando 
sempre o logar de vogal do conselho do governo 
Quando em 1857 houve no paiz a lamentavel epi 
demia da febre amarella, o visconde de Riba Ta 
mega applicou todo o producto da venda do fo 
lheto acima eitado para as familias pobres das 
victimas d'aquelle terrivel flagello, o que lhe foi 
ofticialmente louvado em portaria do ministerio 
da marinha de 28 de setembro de 1859, e obteve 
da camara municipal de Lisboa a medalha de 
serviços relevantes creada para reconpensar as 
pessoas que os prestaram por essa oecasião. Co- 
mo delegado do proeurador regio nas Caldas da 
Rainha, foi condecorado com o habito da ordem 
de Christo; como juiz da primeira instancia de 
Gõa, recebeu a mercê da commenda da ordem de 
Nossa Senhora da Conceição de Villa Viçosa, e 
como juiz da Relação d aquella eidade, obteve a 
carta de conselheiro e o fôro de moço fidalgo. 
Quando acabou o seu tempo de serviço no ultra- 
mar, foi agraciado com o titulo de barão de Riba 
Tamega, por decreto de 7 d'abril de 1867, sendo- 
lhe conferido o de visconde por decreto do 18 de 
outubro de 1871. Quando fallcecu, estava aposen- 
tado no logar de juiz de Supremo Tribunal de 
Justiça, de que fôra presidente. Casou em 1852 
eom D. Mathilde Correia da Silva Gama, natural 
de Gôa, filha de Manuel Franeiseo da Silva Ga 
ma, e de sua mulher D. Maria Caetana Pereira 
Garcez. 

Riba Tamega. Pov. na freg. de S. João Ba- 
ptista, de Alpendurada, conc. de Marco de Cana- 
vezes, distr. do Porto. 

Riba Tua V. S. Mamede de Riba Tua. 

Riba d'Ul. V. S. Thiago de Riba d’ Ul. 

Ribabellide ou Rebobellide.Pov. na freg. de 
S- Sebastião, de Bigorne, conc. de Lamego, dis 
tr. de Vizeu. 

Ribaçães. Pov. na freg. de S. Pedro, de Abra- 
gão, conc. dv Penafiel, distr. do Porto. Tem cor 
reio com serviço de posta rural. 

Ribaçal. Pov. na freg. de S. Thiago, de Pris. 
cos, cone. e distr. de Braga. 

B ibada. Povoações nas freguezias: Santa Eu 
lalia, de Pedorido, eonc. de Castello de Paiva, 
distr. de Aveiro. || S. João, de Villa Bôa, conc. de 
Barcellos, distr. de Braga. || Santa Maria Magda- 
lena, de Lordello, conc. e distr. de Villa Real. 
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Ribadães. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Armil, conc. de Fafe, distr. de Braga. 

Ribadal. Pov. na freg. de S. Martinho, de Rio 
Mau, cone. de Villa Verde, distr. de Braga. 

Ribados. Pov. na freg. de Santa Marla, de Re- 
fojos do Lima, conce. de Ponte do Lima, distr. de 
Vianna do Castello. 

Ribafoita. Pay. e freg. de N. S.a das Neves, 
da prov. da Beira Alta, conc., com., distr. e bisp. 
de Vizeu; 451 fog. e 1:851 hab. Tem escolas d'am- 
bos os sexos, correio com serviço de posta rural, 
e uma feira no ultimo domingo de cada mcz, no 
logar de Gumiei, d'esta treg. Está situada na es- 
trada que vae de S. Pedro do Sul a Castendo, a 
l k. da margem esquerda do rio Vouga, e a 16 
da séde do cone. O real padroado apresentava o 
abbade, que tinha 3705000 reis de rendimento. A 
terra é fertil, cria gado e tem caça. Pertence à 
2a div. mil. e ao distr. de recrut, c res n.º 14, 
com a séde em Santa Comba Dão. 

Ribafria. E' appellido nobre em Portugal, eu- 
ja familia procede de Gaspar Gonçalves, natural 
do logar de Ribafria, da freguczia de Santa Ma- 
ria, de Cintra. a quem el-rei D. Manuel, em re- 
compensa de serviços prestados, nomcou portei- 
ro-mór da sua camara, cargo que continuou a 
exercer no tempo de D. João III. Este monarcha 
o agraciou com o grau de eavallciro da ordem de 
Christo, e o nomeou alcaide-mór de Cintra, dcu- 
lhe por solar a quinta que o mesmo Gaspar Gon 
calves havia construido na sua terra natal, e 
confirmaudo-lhe o morgado que instituira em 
1536, permittindo lhe que usasse n appellido de 
Ribafria, assim como os seus descendentes, e por 
alvará de 16 de setembro de 1451 lhe eoueedeu o 
seguinte brazão d'armas: Em campo verde, uma 
torre de prata, lavrada de negro, aberta de azul 
e ouro, sobre contra chefe de ondas de azul e 
prata, entre duas estrellas de ouro, de 8 pontas. 
Elmo d'aço, aberto, e por timbre um leopardo 
azul, armado de ouro, com uma das estrellas do 
escudo na espadoa. D'esta familia são descen- 
deutes os condes de Penamacôr. 

Ribafria (Antonio de Saldanha d’ Albuquerque 
Castro de Mesquita Lobo de Andrade de). Com- 
mendador de S. Pedro de Pinhel, na ordem de 
Christo; capitão de Dio, capitão-mór da armada 
da Costa do Norte, governador e capitão general 
do reino de Angola, etc. N. em Pangm, e fal. em 
agosto de 1723. Era filho unico de D. Maria The 
reza d'Albuguerque Ribafria, natural de Gôa, 
herdeira da casa de Ribatria e outras, e de seu 
marido, Manuel de Saldanha de Távora, eapitão 
de Gôa, capitão de Dio, capitio-mór de Baçaim, 
d'Armada da Costa do Norte, vêdor da fazenda do 
Estado da Iudia, etc. Antonio de Saldanha Riba- 
fria succedeu, por sua mãe, nos morgados de Pe- 
nha Verde, Ribafria e Andrades no Alemtejo; e 
nos padroados da capella de S. Domingos de Bem- 
fiea e do convento da serra de Cintra, de capu 
ehinhos arrabidos. Serviu na paz, e com o posto 
de capitão de mar e guerra toi em 1700 n'uma 
armada å India, indo commandando uma tragata. 
Depois de servir n'aquelle Estado, voltou ao rei- 
no, e foi mestre de campo d'um terço cm 1703, 
commandou o regimento da armada, subiu a bri~ 
gadeiro, e foi nomcado capitão general e gover- 
nador d'Angola, para onde embarcou em 1709. 
Durante o tempo da sua administração reedifi- 
cou a fortaleza e cidade de Benguella, destruida 
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pelos francezes, e fortificou a cidade de Loanda 
para poder resistir á esquadra de Duguay Trouin, 
se esta por lá voltasse do Rio de Janeiro. Era 
casado com Marianna Moreira, nascida em Cin- 
tra, filha de João Thomaz e de D. Maria Mo- 
reira. 

Ribafria. Povoações nas freguezias: S. Leo- 
nardo, de Athouguia da Baleia, cone. de Peni- 
che, distr. de Leiria. || N. 8." da Encarnação, de 
Benedicta, conc. d'Alcobaça, do mesmo distr. || N. 
S.a d'Assumpção, de Chelleiros, cone. de Mafra, 
distr. de Lisboa. || S. Miguel, de Palhacana, conc. 
de Alemquer, do mesmo districto. 

Ribainho. Pov. na freg. de S. Julião, de Ca- 
lendario, conc. de V. N. do Famalicão, distr. de 
Braga. 

Ribalapa. Pov. na freg. de S. Pedro, de Fer- 
reiros de Tondaes, conc. de Sinfães, distr. de Vi- 
zeu. 

Ribalde. Pov. na freg. de N. S.º da Expecta 
ção, de Villar, conc. de Cadaval, distr. de Lis- 
boa. 

Ribaldeira. Freguezia, da prov. da Extrema- 
dura, couc. e com. de Torres Vedras, distr. e pa- 
triarc. de Lisboa. Esta freg. está unida á de S. 
Pedro, de Dois Portos, e é por isso que tambem 
se chama Ribaldeira e Dois Portos. Ribaldeira 
foi séde d'nm concelho do seu nome, que se sup- 
primiu por decreto de 24 de outubro de 1855. 

kHibaldo. Pov. na freg. de S. Pedro, de Villa 
eg conc. de Condeixasa-Nova, distr. de Coim- 

ra. 

Bibam. Pequeno rio da prov. da Beira Al- 
ta, que vae desaguar no Vouga, perto de S. Po 
dro do Sul. 

Ribamar (Frederico Carlos Agnello Talone, 
2.º visconde de). Commendador da ordem de Nossa 
Senhora da Conceição de Villa Viçosa, primeiro 
official aposentado da secretaria do reino, prove- 
dor e seeretario do Asylo d'Ajuda, etc. N. em 
Lisboa a 14 de dezembro de 1826, onde tambem 
fal em 7 de março dc 1896. Era filho de João Luiz 
Talone, e de sua mulher, D. Maria Leone do O’. 
Foi um dos mais activos e mais prestantes corre 
ligionarios do partido regenerador, sendo amigo 
particular de Fontes Pereira de Mello. Como jor 
nalista, ovidenciou se, collaborando no jornal Rei 
e Ordem, foi correspondente do jornal Porto e 
Carta o do Jornal do Povo. Desde a fundação do 
Diario Ilustrado, em julho de 1872, pertenceu 
sempre å sua redacção, publicando n'aquelle jor- 
nal, a que prestou servina muito valiosos artigos 
de importancia, contando-se entre elles a biogra- 
phia dc seu sogro, o primeiro visconde de Riba- 
mar, e a do tenente: general Luiz do Rego Barre 
to, primeiro visconde de Geraz do Lima, um dos 
heroes da Guerra Peninsular. Em 1876 associou- 
se na empresa do Diario Ilustrado com o seu 
proprietario Pedro Corrcia da Silva, tomando a 
seu cargo a secção administrativa. Em 1862, por 
occasião da retirada das irmãs de caridade fran- 
cezas, foi convidado para exercer o cargo de so- 
eretario da commissão oficialmente nomcada pa 
ra tomar conta dos estabelecimentos que estavam 
sob a direcção da imperatriz do Brazil, D. Ame- 
lia de Bragança, viuva de D. Pedro IV. Por al- 
vará de 3 de junho do mesmo auuo, o governo no 
meou tambem uma commissão presidida pelo vis» 
conde da Lançada e em que Frederico Talone foi 
nomoado secretario, para administrar o Asylo 
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d'Ajuda. No excrcicio d'este cargo, que descmpe - 
nhou sempre sem retribuição pecuniaria nem 
d'outra especie, deu tantas provas de zelo e de- 
dicação, que mais tarde, em 10 de abril de 1876, 
quando esta commissão foi exonerada a seu pedi- 
do, e se nomeou uma outra para administrar pro 

visoriamente o referido Asylo e propoz os esta- 
tutos, por que se devia definitivamente reger, foi 
nomeado seu presidente. Organisou então, e pu- 
blicou varios relatorios annuaes relativos á ge 

rencia d'aquelle estabelecimento, sendo o pri- 
meiro, que diz respeito ao anno de 1862, publi. 
cado no Diario de Lisboa de 6 d'agosto de 1863, 
e o segundo, relativo ao anno de 1863, inserto no 
mesmo Diario, do 21 de junho de 184; estes re 

latorios mereceram elogios e louvores do gover- 
no. D'entre os que se referem aos annos seguin- 
tes, e correm impressos, menciona-se por mais 
notavel o seguinte: Relatorio e contas da Socie- 
dade protectora dos orphãos desvalidos das victi- 
mas da cholera morbus em 1856,e da febre amarel- 
la em 1857, apresentado pela commissão adminis- 
trativa, ete. Anno de 1866, Lisboa, 1867. Foi es- 
te relatorio elogiado pela imprensa periodica, e 
cspecialmente a Gazeta de Portugal de 6 de de- 
zembro de 1867, que transcreveu como de maior 
importancia a parte que n'elle se refere de pag 
9 em diante á educação das creanças, onde se 
envolvem considerações, que provam ser o autor 
do relatorio bastante versado nas questões que 
de mais perto interessam aos estabelecimentos 
da beneficencia publica. Este relatorio valeu ao 
seu autor a mercê da commenda da ordem da 
Conceição, com que foi agraciado. No anno de 
1877, pela nova reforma dos estatutos d'aquella 
casa de caridade, em que o visconde de Ribamar 
foi um dos mais activos iniciadores, foi nomeado 
provedor, cargo que exerceu até fallecer. Casou 
a 27 de janeiro de 1853 com a 2." viscondessa de 
Ribamar, D. Henriqueta Sophia da Costa Carva- 
lho, filha unica e herdeira do 1.º visconde d'a- 
quelle titulo, e de sua mulher, D. Luiza Sophia 
Henriqueta da Costa Carvalho. Devido a este ca- 
samento, foi-lhe concedido o titulo de seu sogro, 
por docreto de 16 de maio do 1865. O seguinte 
brazão d'armas foi usado pela sr.” viscondessa : 
Escudo partido em pala; ua primeira as armas 
dos Costas: Em campo vermelho seis costas de 
prata, postas em trcs faxas; a segunda as dos 
Carvalhos: Em campo azul, uma estrella de ouro 
entrc uma quaderna de crescentes de prata. O 
visconde de Ribamar tambem escreveu: Boletim 
geral de Instrucção Publica, publicação hebdoma - 
dario. annos de 1861 a 1861, Lisboa, 4 tomos; Al- 
guns documentos para a historia politica do conse- 
lheiro de estado José Bernardo da Silva Cabral, 
Lisboa, 1865. 

Ribamar (João da Costa Carvalho, 1.º viscon 
de de). Almiranto. N. em S. João da Foz, Porto, 
em 8 de março de 1790, fal. em Lisboa a 22 de 
abril do 1866. Sra filho d'um pobre mas honrado 
negociante, que falleceu quando scu filho ainda 
era creança. Sua mãe, querendo dar-lhe um des- 
tino condigno á vida commercial de seu pae, o 
mandou para a Bahia, om 1801, entregando-o aos 
cuidados d'um primo, José da Costa Carvalho, 
constructor naval estabelecido n'aquella cidade, 
vendo porém, que o scu joven parento não mos- 
trava vocação alguma para o commercio, e que 
todas as suas aspirações o chamavam para a vi- 
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da maritima, aleançou-lhe o logar de praticante 
a bordo do brigue Paquete da Bahia. Seguiu en 

tão viagem para Angola, e depois, em 1806, veiu 
para Lisboa a bordo do mesmo brigue. Voltando 
ao Brazil, conservou-se ali bastantes annos, fa- 
zendo sempre viagens entre o porto de Pernam 

bueo e os de Inglaterra. Em 1810 já era piloto 
da galera Flôr de Pernambuco. No tomo III dos 
Quadros Navaes, de Joaquim Pedro Celestino 
Soares, vem contado o seguinte episodio: «Costa 
Carvalho era então piloto da galera Flôr de Per- 
nambuco, e contava apenas 20 annos. No dia 10 
de abril de 1811 estava a galera na latitude N 
4º30'00” Long. O de Greenwek 18º30'00" quan 

do se lhe approximou um brigue artilhado, que 
pareceu logo ser inimigo. A's 11 e meia da ma- 
nhã prolongou se com a galera, tendo içado a 
bandeira ingleza. O commandante do navio por 

tuguez mandando arriar a bandeira da mesma 
nação, que tambem tinha içada, firmou a bandei 

ra portugueza com um tiro de bala. Depois prin- 
eipiou um enearniçado combate, tendo o inimigo 
arriado a bandeira ingleza para a substituir pela 
franceza, cuja nação era. A lueta durou tres quar- 
tos de hora, em que o fogo de artilharia e mos 

quetaria foi sem cessar horroroso fazendo de par- 
te a parte grandes estragos, mas ficando a ban- 
deira portogueza victoriosa, porque o inimigo se 
pôz em fuga, largando joanetes. E João da Cos- 
ta Carvalho, depois de agradecer á tripulação o 
bem que ella se tinha portado durante a aeção, 
desceu á camara onde se tinha refugiado o eapi- 
tão, e convidou-o a tomar eonta do navio já livre 
do terrivel adversario.» Em 6 de março de 1817, 
estando os dois regimentos de linha, que faziam 
a guarnição da eidade de Pereambuco, formados 
em parada na Boa Vista, toda esta se sublevou 
matando o brigadeiro que os commandava, e o 
seu ajudante d'ordens, e chamando o povo para 
a revolta, proclamou a republica federal, e guer 

ra de morte aos filhos de Portugal, Costa Carva- 
lho já a este tempo era capitão do brigue Audaz, 
tendo eursado as aulas e obtido as honras de pri- 
meiro tenente da armada. Logo quo teve conhe- 
cimento da revolução, correu a bordo do seu na 

vio, que estava então ancorado no Mosqueiro e 
quasi prompto a seguir viagem para a Inglater- 
ra, fez desembarcar a sua Delanãos e aconse- 
lhou os capitães dos outros navios a fazerem o 
mesmo, e todos reunidos e armados com as armas 
que puderam alcançar, e duas peças de artilha- 
na, se apresentaram na emboeadura da ponte de 
Santo Antonio, afim de preservar o Reeife de ser 
invadido, emquanto os negociantes e outras pes- 
soas abastadas punham em segurança ou embar- 
cavam para os navios que se aehavam no porto, 
os seus haveres. Os revolueionarius fizeram diffe 

rentes tentativas para passar a ponte, mas fôram 
sempre repellidos com perdas. Chegada a noite, 
vendo o intrepido Costa Carvalho que o inimigo 
reunia grande numero de canôas, e se propunha 
a atravessar 0 rio em outro ponto, e receando ser 
cercado, abandonou a ponte, retirando-se em boa 
ordem para o seu navio Os revolueionarios em 
poueo tempo invadiram o Reeife, e o capitão Car 

valho, temendo alguma desfeita logo que o ini- 
migo soubesse que elle tinha sido o prineipal mo- 
tor da resisteneia, se determinou a sair a barra 
na mesma neite d'aquelle dia em que se cffcituou 
a revolução, isto debaixo d'um ebuveiro de balas, 
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despedidas do trapiche da alfandega que lhe fi- 
cava defronte, e que foriram dois marinheiros e 
mataram um. Favorecido pela escuridão da noi- 
te, e pela vasante da maré, deitou barra fóra, an- 
corando no Lameirão. No dia seguinte algumas 
fa nilias de portuguezes se fôram refugiar a bor- 
do. Ao quarto dia teve Carvalho noticia de que 
armavam embarcações de remo para o assalta- 
rem de noite, e por isso largou para a Bahia, 
onde entrou a 16 de março. Foi n'este mesmo 
mez e anno de 1817, que Costa Carvalho princi- 
piou a sua nova vida militar. Nova, officialmente 
falando, pois que já tinha provado, em differentes 
conjuneturas, ser homem de guerra. Logo que o 
brigue Audaz chegou á Bahia,foi mandado armar 
como navio do estado, eom 30 peças de artilha- 
ria e 120 pessoas de tripulação, tendo Costa Car- 
valho recebido tamboin ordem para sc apresen- 
tar ao conde dos Arcos, então governador e capi- 
tão general d'aquella provineia, o qual lhe de- 
clarou que tinha determinado o armamento do 
mesmo brigue, em vista da impcriosa lei da ne- 
cessidade a que obrigavam os gravissimos acon- 
tecimentos de Pernambuco, c que era forçoso 
que Costa Carvalho saisse immediatamente com 
o seu navio para ajudar a debellar a revolução, 
sendo por este facto nomeado primeiro tenente 
de commissão. O joven eommandante do briguo 
Audaz reeeava não poder desempenharese d'esta 
ineumbencia, que reputava das mais melindro- 
sas, attentas as graves cireumstaneias que pre- 
dominavam nos animos exaltados dos pernambu- 
canos, e tanto que dirigindo se ao eapitão gene- 
ral, lhe observou respeitosamente quaes as dif 

euldades, em que so poderia oneontrar achando-se 
collocado em posição para elle ainda não bem de- 
finida, por isso que não se reputava nem ofheial 
de marinha de guerra nem ofheial de marinha 
mercante. «São judiciosas as observações que me 
faz, lhe disse o capitão general, mas eumpra as 
minhas instrueções, e, meu commandante, ou ha 
de ir na Audaz para Pernambueo, ou então para 
o Castello » D'esta resolução inabalavel do go- 
vernador, não havia para onde appellar. O bri- 
gue Audaz saiu dentro de oito dias, levando al- 
guma tropa, que desembarcou em Maceió, e de- 
pois d'aqui se ter demorado alguns dias, c haver 
chegado o exereito que da Bahia marchava para 
bater os revoltosos, largou para Tamandaré ex- 
plorando a costa á medida que o exereito mareha- 
va para o norte, até que se uniu á esquadra, quo 
bloqueava Pernambuco. Depois de dois mezes de 
bloqueio, foi atacada a eidade por mar e por ter - 
ra,e tomada com pouca resistencia. No dia 20 
largou o Audaz para Montevidéu com uma com- 
panhia de tropa revolucionaria, c escoltando o ná- 
vio S. Thiago Maior, que levava graude parto da 
mesma tropa. Batidos sempre por ventos contra- 
rios, chegaram á embocadura do rio da Prata a 
22 dc agosto, é sobrevindo um forte pampeiro, o 
navio S. Thiago rendeu de um dos mastros reaes, 
de sorte que fôram obrigados a arribar á ilha de 
Santa Catharina. Refazendo-se ali do preeiso, 
tornaram a largar para o sul, em 18 de outubro, 
e chegaram a Montevideu a 2 de novembro, fi- 
cando o Audaz unido à esquadra portugueza que 
se encontrava ali. Fez parte do bloqueio da eolo- 
nia do Sacramento, eruzou tanto dentro como fó- 
ra do rio da Prata, perseguindo os corsários de 
Artigas que infestavam aquelles mares, foi á ilha 
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de Santa Catharina buscar mantimentos para à 
esquadra, e como o Audaz tivesse o pano e oap- 
parclho arruinados, pelo aturado serviço que ti- 
nha feito, foi mandado para o Rio de Janeiro, 
comboiando differentes navios mercantes, e onde 
chegou em dezembro de 1818. Por todos estes 
serviços prestados em Pernambuco e em Monte- 
vidéu, reecbeu Costa Carvalho a mereê do habi- 
to da ordem de Christo, sendo tambem eondeco - 
rado eom a estrella de ouro da campanha de Mon 

tevidéu. Por carta régia de 3 d'abril de 1819 foi 
promovido ao posto de capitão-tenente em eon 

sequencia dos justos motivos dignos da real conèi. 
deração. U brigue Audaz, tendo passado um gran. 
de fabrico que o pôz em melhores condições eo- 
mo navio de gucrra, tornou a sair sob o comman 

do de Costa Carvalho, para eruzar na costa do 
Brazil, e mais tarde nos mares dos Açõres. Ha 
um episodio que muito enobreeeu Costa Carvalho 
eomo um valoroso homem do mar. Foi cscripto 
por um velho ofhcial de marinha de guerra, que 
fazia parte da guaruição do brigue Audaz, e pu- 
blicado no Commercio do Porto, assignado por 
um maritimo portuense: «Tinhamos saido do Rio 
de Janciro nos principios de agosto de 1819 com 
ordem de eruzar por 15 dias em Cabo Frio e de- 
pois seguir viagem para os Açôres a fim de cata 

beleccr ali o nosso eruzeiro. Cumprimos a primei- 
ra parte das nossas instrucções, e seguindo para 
o norte, encontrámos pouco ao sul do Cabo de 
Santo Agostinho uma escuna pirata, que perse- 
guimos obrigaudo-a a largar uma sumaea que le 

vava prisioneira. Em consequencia de se acharem 
estragados alguns dos nossos mantimentos, resol- 
vemos tocar em Pernambueo para nos refazermos 
de preeiso. Ao segundo dia da nossa chegada en- 
trou u'aquelle porto um navio estrangeiro, que 
deu noticia de ter sido registrado no dia antece- 
dente por um brigue pirata. Fizemo nos imme- 
diatamente de véla a procurar o inimigo, que eu» 
eontrâmos uo dia seguinte ciuco ou seis legoas a 
léste do Cabo, em companhia d'uma escuna de 
duas gaveas muito maior do que a outra, que nos 
dias antecedentes haviamos perseguido. Vinham 
navegando com pouca véla para poder acompa- 
nhar um bergatim mercante, que nos pareceu por- 
tuguez; diligenciâmos approximarmo-nos d'elles, 
fazendo toda a força de véla. Por mcia tarde, es 

tando já em distaneia de se lhe poder deseobrir 
toda a bateria, deixaram o bergatim atravessado 
dirigindo se para nós com toda a força de vela, 
içando bandeiras e ffamulas portuguezas. Pouco 
depois, estando ainda fóra do alcanee e a barla- 
veuto, atravessaram e estiveram n'esta posição 
por espaço de mcia hora, communicando se por 
buzina. Em seguida deitaram em cheio, separan- 
de se com inteuto de metter o nosso brigue en- 
tre dois fogos. N'esta oecasião o nosso bellieoso 
commandante mandou carregar os papafigos e 
atravessar, esperando-os e dirigindo å guarnição 
um auimado discurso, que foi acolhido com en- 
thusiastico vivas a el-rei, á familia real e á glo- 
ria da nação. Os corsarios, depois de navegarem 
cousa de um quarto de hora orçaram, unindo-se 
outra vez e seguindo barlaveuto a emparelharem 
eom o nosso navio. Então mareåmos seguindo os 
e içando a nossa bandeira e flamula, que segurá- 
mos com um tiro de bala das nossas earonadas dv 
18, para vêr se os inimigos, atteunto o pouco al- 
cance d'esta artilharia, se aproximavam, mas não 
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cairam n'este engano, pelo que o nosso comman- 
dante mandou romper o fogo com as peças de ea~- 
ça, a que os eorsarios responderam com os rodi- 
zios. Travou se um tiroteiro pouco duradouro; 
pois, ainda que as balas eruzavam por entre os 
mastros caindo a sotavento, as pontarias eram in- 
certas pela grande distancia em que se achavam 
os iuimigos. Fômos, comtudo, sempre fazendo fo- 
go e navegando com todo o pano largo, diligen 
eiando chegarmo-nos mais para barlavento; mas, 
como as embarcações inimigas cram muito velei - 


| ras, brevemente se puzeram fóra do aleance da 


nossa artilharia, e sobrevindo a noite, os perde 

mos de vista, Virámos então de bordo e viemos 
procurar o bergatim, que cneontrámos ainda atra- 
vessado na mesma posição em que os corsarios o 
haviam deixado. Era portuguez e havia saido do 
Rio d: Janeiro carregado de differentes merea- 
dorias com destino ao Maranhão, levando de pas- 
sagem a senhora e um filho menor do governador 
d'aquella capitania. Havia sido tomado pelos pi- 
ratas na madrugada d'aquelle mesmo dia, e o 
seu capitão e parte da tripulação aehavam-se a 
bordo do maior corsario, quando sv deseobriu o 
nosso brigue. Os piratas, depois de nos terem bem 
reeonheeido, ordenaram ao mesmo eapilão que se 
retirasse com a sua gente para o seu navio e que 
se eonservasse atravessado em quanto elles iam 
tomar por abordagem o brigue de guerra portu 

guez, mas por eautella fizeram vir outra vez pa 

ra seu bordo o eapitão da preza e oito marinhei - 
ros, tendo primeiro roubado o que puderam, in 

cluindo 16 eseravos pretos que iam para vender 
no Maranhão. Soubemos mais que o brigue pira- 
ta estava armado eom 16 caronadas e um rodizio, 
que se havia batido no mar dos Açôres e m o na- 
vio portuguez Princeza e tomado o Hercules sua 
conserva, combate de que aiuda se achavam fe 

ridos e em curativo o commandante e alguns ma- 
rinheiros. A cscuna, que montava 12 earonadas 
e um rodizio, havia-sc-lhe unido uo dia antece- 
dente. Conduzimos a preza até ao Lamcirão, e 
coutinuâámos no cruzeiro por mais alguns dias. 
Depois voltimos a Pernambuco, onde recebemos 
os mantimentos que nos faltavam, e seguimos pa- 
ra o norte comboiando sete navios mercantes que 
iam para Lisboa e Porto.» Desde esta epoca, Cos: 
ta Carvalho não teve um momento de deseanço, 
andando em eontinuados cruzeiros na eosta de 
Portugal em perseguição dos piratas. Recebeudo 
ordem de para navegar a Bahia, chegou a este 
porto em fins de junho de 1822, No mez seguinte 
estando prompto a dar á véla para Portugal, che- 
gou a noticia de se ter sublevado a villa da Ca- 
chocira, acelamando a separação de Portugal, e 
guerra aos que se lhe oppuzessem. Foi então de 

morado o navio, a revolução espalhou -su por dif 
ferentes povoações com a rapidez do raio, de sor- 
te que foi preeiso fazer restrictos eruzeiros, afim 
de eortar a communieação aos revoltotos. Em to- 
da esta campanha o commandante Costa Carra- 
lho obrou prodigios de valor, dirigiu a esquadri 

lha do reconeavo, e teve varios cncontros com a 
csquadrilha brazilcira, batendo-a e obrigando-a 
a refugiar-se debaixo das baterias da ilha Itapa- 
rlea. Assistiu ao malogrado ataque d'esta ilha, 
mas onde mostrou que tão valente cra no mar ev- 
mo cm terra, a peito descoberto, foi no desem- 
barque em Cabrito. O fogo do inimigo cra vivis- 
simo sobre as lanchas e escaleres da esquadra, 
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que vogavam com rapidez sobre a praia. Foi el 

le um dos primeiros, senão o primeiro, que sal- 
taram em terra, e á frente da sua guarnição mar 

chou para o inimigo, que ficou desalojado dos 
seus entrincheiramentos, perdendo toda a baga 

gem e fugindo em debandada. Na evacuação de 
Pernambuco, que se fez debaixo de todo o segre- 
do na madrugada de 2 de julho de 1823, Costa 
Carvalho tomou a suprema direcção do embar- 
que de toda a tropa e petrechos de gucrra. No 
dia 21, na latitude N 10º se apartou da esquadra 
dirigindo-se para Lisboa com oflicios do chefe, 
e onde chegou em fins de agosto. Havendo o bri 

guc Áudaz dado baixa por desarmamento em 9 
de setembro, Costa Carvalho alcançou licença 
para ir ao Porto vêr a familia, da qual andava 
separado desde 1804. Dcmorou-se alguns mezes 
na Foz, sua terra natal, mas não pôde conservar- 
ae mais tempo junto dos seus parentes, que mui- 
to estr: mecia, porque o serviço da patria o cha 

mou a Lisboa para tomar o commando da charrua 
Princeza Real, em agosto dc 1824, seguiudo logo 
para Moçambique com o governador d'aquella 
provincia Xavier Botelho. Voltando a Lisboa, se- 
guiu depois na mesma charrua para Angola, com 
escala por Cabo Verde e Benguella. Chegando a 
Lisboa em abril de 1326, desembarcou cm conse 

quencia da charrua ter dado baixa Costa Carva- 
lho, sendo muito affeiçoado a D. João VI, lamen- 
tava deveras os successos politicos, que eutão se 
davam, e sem uunca declarar as suas opiniões, 
soube sempre conservar-se afastado da politica, 
até que no meado de dezembro de 1828, em que 
já era apontado como suspeito pelo governo de D. 
Migucl, o fizeram embarcar como official de guar 

nição na corveta Cybele encarregada de bloquear 
os Açôres. Obedeceu para não ser victima d'al 

guma ordem de prisão. Sendo um dos capitães- 
tenentes mais antigos e sempre commandando, 
foi-lhe bastante doloroso embarcar como simples 
official de guarnição. Logo que lhe foi possivel, dc- 
sembarcou, e nuuca fez serviço, vendo-se obriga- 
do o homiziar-se n'uma casa estrangeira, onde 
se conservou annos sem sair. N'esta casa sc rcu- 
niam clandestinamente 'muitas notabilidades li 

beraes, que tramavam ali como podiam ter cor- 
respondencia com alguns emigrados. Nomeado em 
26 de julho de 1833 ajudante d'ordens do major 
general Napier, Costa Carvalho acompanhou o 
sempre nas suas ousadas e ás vezes temerarias 
empresas. Assistiu ao reconhecimento da Figuei- 
ra, á tomada de Caminha, de Vianna do Minho, 
da praça de Valença, e depois da de Ourem. Em 
18 de junho de 1834 fci encarregado, em porta- 
ria, da commissão de levar ao governador da ilha 
da Madeira os papeis publicos e officiaes, que 
mencionavam as ultimas occorrencias aconteci- 
das no paiz, afim de que å vista da dissolução do 
exercito iuimigo, da amnistia concedida e do 
embarque de D. Miguel, couseguisse, de accorde 
com o commandante do bloqueio, a prompta en- 
trega da ilha ao governo constitucional, autori- 
sando que em nome da rainha D. Maria II, de 
accordo com o mesmo commaudante, fizesse as 
mesmas concessões que tinham sido feitas pelos 
marechaes do exercito liberal duque da Terceira 
e marquez de Saldanha. Em 13 de dezembro de 
1834 era graduado no posto de capitão de fraga- 
ta pelos serviços prestados å liberdade, e em 1537 
condecorado com o grau de cavalleiro da ordem 
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da Torre c Espada. Cartista, por convicção, re- 
conhecia no throno da rainha a unica garantia 
da conservação do codigo fundamental do Esta- 
do, a Carta Constitucional, e assim empregou 
sempre toda a sua influencia no sentido da or 
dem por vezes alterada por dissidencias entre 
cartistas e setembristas. Em 8 de março de 1538 
foi chamado a tomar a dirceção da majoria gene- 
ral da armada,e logo no dia 30 d'esse mez recebeu 
convite do general das armas conde d'Avilez, 
para combinar com este general sobre os meios 
a empregar para o restabelecimento da ordem 
publica. Em 15 de junho foi exonerado do cargo 
de major general, que depois de 7 de dezembro 
lhe tornou a ser dado. Costa Carvalho foi eleito 
deputado nas legislaturas do 1840 a 1840, c de 
1850 a 1552. Ainda tomou parte em muitas ou- 
tras commissões. Em 1845 foi eleito procurador 
å junta geral do districto. Por duas vezes o qui- 
zeram nomear ministro da marinha, e ambas as 
vezes, mesmo na presença da rainha, se escusou, 
declarando que não se julgava com os talentos 
precisos para o desempenho d'esse elevado lo- 
gar. Por decreto de 10 de junho de 1854 entrou 
como vogal effectivo no Supremo Tribunal de 
Justiça Militar, c em dezembro de 1859 na com- 
missão cousultiva de marinha; em junho de 1813 
foi agraciado com a commenda da ordem de Aviz, 
em fevereiro de 1850, com o titulo de conselho, 
e em junho de 1861 com a gran-cruz da mesma 
ordem d'Aviz. Foi nomcado capitão de fragata 
effectivo cm novembro de 1840, capitão de mar 
e guerra em fevereiro de 1844, chefe da divisãe 
graduado em novembro de 1851, efectivo em no- 
vembro de 1855, chefe dc esquadra cm outubro 
de 1857, vice-almirante em setembro de 1860, e 
almirante graduado cm setembro de 18672, toman- 
do n'esta qualidade o commando da divisão de 
reserva. Por occasião do casamento d'el-rei D. 
Luiz I com a rainha D. Maria Pia, em outubro 
de 1862, recebeu as insignias de gran-cruz da or- 
dem de S. Mauricio e S. Lazaro de Ita.ia. Em de- 
zembro d'asse anno foi clevado ao pariato, to- 
mando posse na respectiva camara na sessão de 
7 de janeiro dc 1863, e em javeiro de 1864 fô- 
ram lhe concedidas as honras de ajudante de 
campo d'el-rei 1). Luiz. Por decreto de 23 d'agos- 
to de 1864 foi agraciado com o titulo de visconde 
de Ribamar, nome do local onde Costa Carvalho 
possuia uma quinta, chamada Gibalta, que fica 
ao O da Cruz Quebrada. O visconde de Ribamar 
havia casado com D. Luiza Sophia Henriqueta 
da Costa Carvalho. 

Ribamar. Aldeia da prov. da Extremadura, 
sobre a margem direita do rio Tejo, freg. de S. 
Romão, de Carnaxide, conc. de Oeiras, distr. de 
Lisboa. E' uma bonita povoação que fica junto 
ao Dáfundo, e onde existiram dois pequenos con- 
ventos de frades arrabidos: Santa Cantarina c 
S José de Ribamar. O primeiro d'cstes couven- 
tos, juntamente com a cêrca, tornou-se no meado 
do seculo xix uma importante propriedade, que 
pertencia a Fernando Palha, já ha annos falleci- 
do. No anno de 1878 ainda sc viam as ruinas da 
egreja do convento. Conta a tradição que n’a- 
quelle local cxistira uma crmida antiquissima, 
dedicada a Santa Catharina, pertencente aos be- 
neficiados da egreja de Santa Cruz do Castello. Na 
Historia ecclesiastica de Lisboa, diz D. Rodrigo 
da Cunha, que, quanto å antiguidade d'esta er- 
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mida, só se sabc que já existia em 1171, sendo | construindo sc ali uma propricdade magnifica, 


então egreja parochial, que tinha como parochia- 
nos, não só os habitantes d'esta margem do Te- 
jo, mas tambem os das actuses freguczias de 
Bemfica, Campo Grande, então Campo d'Alvala- 
de, Lumiar, c todas as aldeias intermediarias, 
sendo a 3:* freguezia christã ereada em Lisboa, 
depois d'esta cidade ter sido tomada aos moiros 
em 1147. A 1.º foi a Sé o a 2.º os Martyres. Com 
o andar dos tempos, o sendo a ermida pequena 
para matriz d'uma tão vasta freguezia, ficando 
de mais a mais na sua extremidade, mudou-se a 
parochia para a actual egreja de S. Romão de 
Carnaxide, ficando a antiga matriz aunexa, como 
ermida, å collegiada de Santa Cruz do Castello, 
ficando o prior de Santa Cruz com o direi- 
to de apresentar o prior de Carnaxide, A infan 

ta D. Izabel, filha do duque de Bragança D. Jay. 
me e viuva do infante D. Duarte, duque de Gui- 
marães, emprehcndeu fundar, juuto 4 ermida de 
Santa Cathariua, um mosteiro de frades arrabi- 
dos, a ordem mais pobre e do maior penitoncia e 
austeridade, que então havia em Portugal, e t- 
lial do mosteiro d'Arrabida, junto ao cabo do Es» 
pichel, proxino o a O de Setubal, D. Izabel man- 
dou pedir ao prior e beneficiados de Santa Cruz 
do Castello, licença para a construcção do mos- 
teiro, ao que elles annuiram mediante a renda 
aunual de 2:000 maravedis, do que se lavrou eseri- 
ptura publica. Sobre umas rochas, ao E da Cruz 
Quebrada e sobranceiras ao logar do Dáfundo, 
que então ainda não existia, fundou a piedosa in- 
fauta o pequeno mosteiro no anno de 1551. A 
obra foi tão mal construida, que em 1590 houve 
precisão de reedificar o mosteiro, mas com tão 
maus matcriaca, que em 1625, os religiosos se vi 

ram obrigados a abandonal-o, por ameaçar imme- 
diata ruina. Construiu-se então uo sitio da Boa 
Viagem, um convento para dar abrigo áquelles 
religiosos. O mosteiro esteve aesim deshabitado 
e desmantelado, até que, em 1634, o 2.º conde de 
Miranda, Diogo Lopes de Sousa, edificou vm no- 
vo mosteiro, proximo ao antigo, construindo n'el 

le o mesmo conde o scu jazigo e o de seus des- 
ccndentes. Depois de 1834, sendo abandonado, 
por causa da caio das ardens religiosas, tor 

nou sc um montão de ruinas, que fóram compra 

das por Estevão Palha de Faria Gião, que cons 

truiu uma bella propriedado que depois possuiu 
seu filho Fernaudo Palha, como acima dissémos 

O outro convento, cm que se talou, foi fundado 
em 1559, por D. Fraucisco de Gusmão, mordomo 

mór da infanta D. Maria, filha d'el-rei D. Ma- 
uuel, e sua mulher, D. Joanna de Blasvelt, aia 
da mesma prineeza. Tanto a egreja como o mos- 
teiro eram pequenos, e tão mal coustruidos que 
logo em 159 foi preciso rcedifical os Ainda de 

pois soffreram vazias reconstrucções e bastantes 
melhoramentos. Apezar de pequeno e pobre, te- 
ve muitos privilegios e regalias. + cardeal rei D 

Henrique mandon construir, juuto á capella: mór 
da egreja, um edificio com tres salas, o n'elle pas 

sava algumas temporadas, cm convivencia com os 
frades. A egreja possuia ricas alfaias; um quadro 
de S. José, que se dizia ser o verdadeiro retrato 
d'este santo, pintado pelo evangelista S. Lucas; 
e varias joias de muito valor, dadivas da rainha 
D. Maria Franeisca Izabel do Saboia e de outras 
princezas e fidalgas. Poueo depeis da extincção 
das ordens, fôram veudidos o mosteiro e a cêrca, 
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com uma grande quinta que depois pertenceu ao 
conde de Cabral, Eduardo Augusto da Silva Ca 
bral. A egreja foi conservada, e quando aquelle 
titular ia ali passar a estação calmosa, celebra- 
va-se missa nos domingos e dias santificados. Em 
frente d'esta quinta, ao S, em um terreno entre 
ella e a estrada de Oeiras, mandou a repartição 
das obras publicas construir um bonito jardim. 
Tambem proximo e ao SO da mesma quinta, exis- 
tiu o forte de S. José de Ribamar, que foi arra- 
sado depois de 1894, e já d'elle nem ha vestigios. 
Ainda em frente da quinta, do lado E, existiu 9 
forte de Nossa Senhora da Conceição, que foi 
vendido depois de 1834, s sobre as suas ruinas se 
construiu uma propriedade, que ha anoos perten- 
cia a Gaspar Gomes dos Anjos. || Pov. na freg. ds 
N. S. da Annunciação e conc. da Lourinhã, dis- 
tr. de Lisboa. 

Ribamar de Baixo e de Cima, Duas povoa 
ções na freg de Santo Isidoro, conc. de Mafra, 
distr. de Lisboa. 

Ribandar (Joaquim Mourão Garcez Palha, 
1.º visconde de). Fidalgo cavalleiro da Casa Real, 
por alvará de 31 de março de 1877; do conselho 
d'el rei, commendador da ordem de Nossa Senho 
ra da Conceição de Villa Viçosa, senhor do pra 
zo Chincholem e Japão, sito em Gôa, e de varios 
bens em Barbacena e em outros pontos de Portu 
gal; socio da Sociedade de Geographia de Lisboa, 
socio correspondente da Associação dos Jorna- 
listas e escriptores portuguezes, presidente da 
camara municipal de Nova Gôa, desdo 1878; pre- 
sidente da Associação Patriotica dos Baldios das 
Novas Conquistas, e de varias commissões nas 
llhas de Gôa, e membro dos conselhos do gover- 
no geral da India. N a 12 do janeiro de 1840; 
sendo filho de Diogo Francisco Mourão Garcez 
Palha, fidalgo cavalleiro da Casa Real, 1.º tenen. 
te de artilharia do exercito da India lente da 
Escola Mathematica Militar do Gôa, que fal. em 
1 de junho de 1842, casado com D. Maria Rita 
Pereira Garcez. O viscondo de Ribandar casou a 
16 de fevereiro de 167, na egreja de Ribandar, 
segundo bairro da cidade de Nova Gôa, com D. 
Henriqueta Adelaide de Carcomo Lobo, filha pri- 
mogenita do D. Manuel Carlos de Carcomo Lo. 
bo, moço fidalgo da Casa Real, abastado proprie- 
tario, senhor de muitos vinculos e capellas em 
Gôa e em Portugal, e de sua mulher, 1). Guilher- 
mina Emerene da Costa Campos. O titulo de via- 
conde foi-lhe concedido, em sua vida, por decre- 
to de 25 de junho de 1530. O seu brazão d'armas, 
é o dos Garcez: Em campo azul uma ribeira de 
prata ondada de agua, saindo d'ella uma garça 
de ouro armada de prata, entro quatro estrellas 
de ouro de seis pontas, duas em cada banda em 
faxa; timbre, a garça. 

Ribandar. Freg. do cone. das Ilhas, no distr. 
e arceb. de Gôa, India. Está situada ao N da ilha 
de Gôa c quasi a meio d'ella, na margem esquer 
da do rio Mandovy. E' um bairro do Nova Gôa, 
com o qual está em communicação pela ponte do 
coude de Linhares. Tem escola. 

Hibanhos. Pov. na freg. de Sauta Eulalia, de 
Tenões, conc. e distr. de Braga. 

Ribão. Pov. na freg. de S. Miguel, de Facha, 
cone. de Ponte do Lima, distr. de Vianna do Cas- 
tello, 

Ribas. E' muito notavel esta familia de musi- 
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cos, oriunda de Hespanha, que principalmente 
floresceu no Porto durante quasi todo o seeulo 
xtx, sendo seu chefe em Portugal João Antouio 
Ribas. As armas d'esta familia, são: Em eampo 
de ouro, uma cruz florida; orla azul carregada de 
sete flôres de liz de ouro. 

Ribas (João Antonio), Musico eompositor. N. 
no Ferrol, Hespauha, em 1799, fal. no Porto em 
1870. Era filho de José Ribas, mestre d'uma ban 
da militar. Por oceusião das guerras napoleoni- 
cas, sendo ainda ereança, acompanhou seu pae, 
como flautim, incorporados ambos na divisão hes 
panhola, que Napoleão mandou organisar para 
fazer parte do seu exereito. Estando aquartelado 
em Hamburgo, estreou-se ali como flautista to- 
caudo a solo n'um theatro, contando apenas 8 an- 
nos de edade. Tomou parte na campanha da Rus- 
sia na companhia de seu pae, sendo ambos pri- 
sioneiros por dias vezes. Por oecasião da paz ge 
ral, voltaram ambos para Hespanha, e contrata- 
ram-se n'uma das bandas regimentaes do exereito 
portuguez, que n'esse tempo regressou da guerra 
pevinsular, e vieram para o Porto. João Antonio 
Ribas pôde então dedicar-se ao estudo com mais 
persisteneia, tendo por mestre no violino João 
Machado de Paiva, e no violoncello um artista 
italiano chamado Fenzi, que então residia no 
Porto. Em 1818 cra já aireelor da orehestra do 
theatro de S. João, onde frequentemente se apre- 
sentou como solista. Tocava violino, trompa, vio- 
loncello, flauta, oboé, fagote, elarinete e clarim. 
Tendo-se alistado n'um dos batalhões de volun 
tarios constitucionaes, viu-se obrigado, em 1828, 
a emigrar eom elle para a Galliza, mas sendo ali 
reconhecido como hespanhol, foi preso e condu- 
zido á cadeia de S. Thiago Mesmo na prisão, Ra- 


bendo que na eapella da cathedral bavia um lo- | 


gar vago de primeiro trompa, preparou-se para 
obtel-o por eoneurso, o que pôde conseguir jun- 
tamente com a liberdade. Algum tempo depois, 
procurando melhorar de fortuna, foi para Madrid, 
e alcançou o logar de quarto contrabaixo na or 

chestra do Theatro Real. Como reconhecessem o 
seu merecimento, logo na epoca seguiute passou 
a primeiro violoneello, e algum tempo depois ga- 
nhou em eoneurso a cadeira de professor do mes 

mo instrumento no Conservatorio. No exercicio 
do professorado escreveu um Methodo de Violon- 
cello, que foi adoptado. As diseordias politicas em 
Hespanha tornaram, porém, muito precaria a si- 
tuação dos artistas, e tendo findado em Portugal 
a guerra civil,Ribas resolveu voltar para o Porto, 
em 1835, trazendo a familia que já ereára N'esta 
cidade se estabeleceu definitivamente, oceupando 
novamente o logar de director da orchestra no 
theatro ds S. João. Realizou então diferentes 
concertos, em um dos quaes, em 28 de agosto de 
1847, apresentou seus filhos, tocando elle um so~ 
lo de violoncello da sua composição; seu flho 
Eduardo eantou trechos de varias operas, Hypo 

lito tocou uma phantasia de flauta, composta por 
elle, Nicolau estreou-se como solista, executando 
uma peça intitulada Saudades de Guimarães, com- 
posição do marquez de Chardonay, e Floreneio, o 
menos eonheeido dos irmãos Ribas, acompanhou 
ao piano. Durante o longo tempo em que foi di- 
reetor da orchestra do theatro de 5. João, escre- 
veu e arranjou muita musiea para bailados, assim 
como para varias peças dramaticas, contando-se 
entre ellas 4 Graça de Deus, autigo drama muito 
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popular no Porto, c para o qual outros composi- 
tores tambem esereveram a musica. Com a de 
João Ribas representou-se em 20 d'abril do 1847. 
Compoz muitas peças para violino e para outros 
instrumentos, para orchestra e banda militar. Èm 
1357 publicou uma eolleeção de cantos populares, 
eom o titulo: Album de musicas nacionaes portu- 
guezas constando de Cantigas e Tocatas usadas nos 
differentes Districtos e Comarcas das Provincias 
da Beira, Traz vs-Montes e Minho. Foi d'esta 
colleeção, que o maestro Vietor Hussla extrahiu 
a maior parte dos themas para as suas Rapso- 
dias Portuguezas. Em 1857 suseitaram-se grandes 
desavenças entre a familia Ribas e a maioria dos 
musicos portuenses, resultando escandalosa pole - 
mica nos jornaes, e por fim a demissão de João 
Ribas e de seus filhos dos logares que occupavam 
no theatro de S. João. O pae tambem se demittiu 
do cargo de presidente,que exercia na Assueiação 
que elle mesmo havia organisado Dois annos, 
depois estando os animos mais serenados, os ar- 
tistas reasumiram os seus antigos logares. Mais 
tarde, Nieolau Ribas substituiu seu pae na dire- 
eção da orehestra. Era einco os filhos de João 
Antonio Ribas, sendo todos musicos, distinguin- 
do-se Nicolau, como um dos mais notaveis artis 
tas d'esta familia. — Eduardo Medina Ribas; toi 
cantor. Tiuha voz de baritono, e cantou no Por 
to e em varios theatros de Hespanha; esteve es- 
eripturado como ecomprimario no theatro de S. 
Carlos de Lisboa, na epoea de 1848 1819. — Flo. 
rencto Ribas; era pianista. Figurava nos coneer- 
tos dados pela familia, acompanhando seusirmãos. 
Parece que falleceu no Porto. —Aypolito Medina 
Ribas; flautista distincto. N. no Porto em 1825, 
onde tambem fal. em 15 de novembro de 188». 
Foi diseipulo do professor João Parado. Desde 
muito novo que oceupou o logar de primeiro flau - 
ta no theatro de S. João. Dedicou se tambem & 
composição, e escreveu aberturas para orchestra, 
missas, psalmos de vesperas, ete. Tambem esere- 
veu para diversas peças theatraes, em que se 
conta a comedia O pae d'uma actriz, que se repre- 
sentou no theatro de S. João em 27 de novembro 
de 1845. Na Bibliotheea d'Ajuda existia uma par- 
titura autograpba de Hypolito Ribas, com este 
titulo: Cantata com acompanhamento de piano 
executada a grande orchestra no baile da Associa- 
ção Commercial Portuense, na noite de 24 de no- 
vembro de 1863, composta e reverentemente offere- 
cida a S. S. M. M. o sr. D. Luiz Tesr* D. Maria 
Pia—João Victor Ribas. Violinista, que desde 
muito novo se estabeleceu no Rio de Janeiro, 
onde foi professor muito apreciado, exercendo 
tambem as fuueções de direetor do theatro lyri- 
eo. Fal. n'aquella eidade em 25 de janeiro de 
1856.--Nicolau Medina Ribas. Violinista muito 
distineto e compositor. Foi discipulo de seu pae, 
e ainda muito novo entrou para a orehestra do 
theatro de S. João. Vendo, porém, João Rihas 
quanta vivacidade este seu filho mostrava, e 
quantos progressos rapidamente fazia, resolveu 
aproveitar-lhe o mais possivel a voeação, envian - 
do:o a Bruxellas afim de que se aperfeiçoasse no 
eonservatorio d'aquella cidade, recebendo lições 
do grande mestre de violino, Charles de Bériot. 
Passado algum tempo, durante o qual tambem fez 
tirceinio na orebestra do theatro de La-Monnate, 
regressou go Porto, como artista perteito e eor- 
recto. Fôram immensos os concertos em que se 
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apresentou, tanto no Porto como em Lisboa, Coim- 
bra, e outros pontos do paiz, sendo em toda a 
parte sempre muito applaudido, mas sohrevudo no 
Porto, oade era estimado como artista da mais 
elevada categoria. Oceupou durante muitos annos 
o logar de primeiro violino ehefe na orehestra do 
theatro de S. João, e foi um dos fundadores da 
Sociedade de Musiea de Camara organisada no 
Porto, em 1874. Tambeuw: fez parte das orchestras 
dos theatros Baquet e Prineipe Real, ondo toca- 
vam egualmento artistas distinetos. Escreveu 
grande quantidade de musica para violino, phan- 
tasias sobre operas, trechos originaes, estudos, 
etc. Uma parte d'estas composições estão puhli. 
eadas, como: Hommage à mon professeur Charles 
de Beriot; Six Préludes— Impromptus pour le vio- 
ton. Op 26; Hommage à Sa Magesté Don Luiz I. 
Roi de Portugal; Six Préludes-Ftudes pour vio- 
lon, dediés à ses Eleves. Op. 33; Hommage à la 


Presse Portugase; Six Préludes Etudes pour, 


violon. Up. 34; Au Célébre Maitre Charles Marie 
Widor; Souvenir d' Amitié, morceau de Salon pour 
violon et Piano. Op. 35. Ligado por casamento a 
uma familia opulenta o aebando-se a coberto das 
necessidades quotidianas, abandonou o exercieio 
profissional, mas não deixou de cultivar a arte, 
senão qnando a doença lh'o não permittiu. Fal. 
leceu, depois de soffrimentos dolorosos, a 3 ds 
março de 1900. 

Ribas (José Maria). Profossor de flauta, e ar- 
tista muito apreciado. Era flho de José Rihas, e 
tambem passou a infancia acompanhando seu pae 
no serviço militar durante as guerras napoleoni- 
cas, assim como seu irmão João Antonio Ribas, 
vindo depois eom elles para o Porto. Serviu no 
exercito portuguez, fazendo parte dos batalhões 
de milicias de Monsão, Feira e Porto. Quando era 
creança toeava flautim, mas depois dedicou-se ao 
clarinete em que se tornou muito habil. Era por 
esse tempo João Parado um flautista, que disfru- 
ctava grande popularidade no Porto, e José Ma- 
ria Ribas, estimulado com o exemplo, dedieou se 
de novo ao estudo da flanta, e não tardou em se 
tornar émulo de João Parado. Em setembro de 
1825 veiu a Lisboa, e deu alguns concertos no 
theatro do Bairro Alto,.recebendo grandes ap 
plausos. Em 1823, contaudo aproximadamente 25 
annos de edade, aventuras amorosas e ardente 
“desejo de gloria, o levaram a Londres, onde ohte 
ve logar no theatro de Couvent-Garden. Por 
morto do célehre flautista inglez Carlos Nicholson, 
suceedida em 1835, ficou José Maria Rihas sendo 
o primeiro flautista da capital ingleza, occupan- 
do os logares que o fallecido deixára vagos nas 
orehestras do theatro Real e da Soeiedade Phi- 
larmoniea. Dirigiu os trabalhos do fabricante de 
flautas Scott, de quem veiu a ser genro; as flau- 
tas do modelo J. M. Ribas fôram premiadas na 
exposição universal de Loudres de 1851. Em 1841 
veiu a Paris, Madrid e Porto, sendo muito feste- 
jado n'esta ultima cidade, dando um concerto no 
theatro de S. João cm 11 de janeiro de 184!. O 
Periodico dos Pobres, noticiaudo esta testa, ama 
das memoraveis que tem havido no Porto, eon- 
elne: «No fim das ultimas variações o do espe 
ctaculo, foi o beneficiado unanimemente chamado 


fóra, e recebeu estrondosos vivas que elle agra- | 


deceu em uma pequena fala, dizendo que dois 
dias de gloria contava em sua carreira artistica: 
primeiro quando foi nomeado primeiro flauta da 


220 


RIB 


opera em Londres, e o segundo este em que o 
applaudiam os portuenses, a quem elle devia 
a existeneia na carreira artistica com tanta 
aceitação.» Achando se avançado em annos e 
possuindo sufficientes recursos para descançar, 
resolveu em 181 ahandonar a vida activa de 
Londres, e regressou ao Porto, oade chegou a 10 
de agosto d'aquelle anno. O Periodico dos Pobres 
de 11 de agosto de 1851, dá assim a noticia: «O 
sr. Rihas (José) 1.º flautista do theatro Real de 
Londres, chegou esta manhã no paquete. Este 
ahalisado professor que por bastantes annos resi- 
diu entre nós, e de quem na sua visita a esta ci- 
dade ha poucos annos os portuenses tiveram oe- 
casião de admirar o mimo e maestria pelos quaes 
se bavia tornado um dos mais nomeados artistas 
da Europa n'aquelle instrumento, vem estar al- 
gum tempo n'esta eidade, e depois se dirige a 
Madrid.» Não se sabe se effeetivamento José Ma- 
ria Rihas foi a Madrid n'esta epoea, mas é certo 
| que esteve em Lisboa, tocando n'uma recita no 
| theatro de S. Carlos em 6 de março de 1852, e 
n'outra no de D. Maria II, em 31 do mesmo mes. 
Veiu com elle uma senhora Miss Scott, que o 
acompanhava ao piano, e tocava concertina, ins- 
trumento muito favorito dos inglezes Rihas apre- 
sentava-a como sua discipula. Miss Seott deu um 
concerto no salão da Sociedado Pbilarmonica do 
Porto, em 2 de julho de 1353, annunciando que 
seria um concerto despedida; mas não se despe- 
diu de todo, conservando se na companhia do 
professor, tomando parte nos concertos quo elle 
annualmente deu até 1859, na mesma Sociedade 
Philarmonica. O ultimo d'esses coneertos foi a 25 
de abril do referido anoo. Ribas não tocou mais; 
dedicando-so ao ensino, especialmente da concer- 
, tina, que clle tambem tocava como a sua disei- 
pula, e assim passou descançadamente o resto da 
vida, fallecendo em 1 de julho de 1861. O Nacio 
nal de 15 d'essc mez, dedicou à sua memoria um 
intenso panegyrico, assignado por Simões Fer- 
reira. José Maria Ribas esereveu muita musica 
para flauta, a maior parto da qual se imprimiu 
em Londres. As mais notaveis das suas obras, 
segundo o citado panegyrico, são as Phantasias 
4.º, 7.2 8.º o 9.7; duas eolleeções de estudos e os 
concertos ineditos, 3.º e 1.º 

Ribas. Pov.e freg. de S. Salvador, da prov. 
do Minho, conc. e eom. de Celorico de Basto, dis- 
tr. e arceb. de Braga; 255 fog. e 1:064 hab. Está 
situada a 7. k. da margem direita do rio Tame- 
ga e a 11 da séde do cone. A mitra primacial 
apresentava o reitor, que tinha 1608000 reis de 
rendimento. A terra é fertil; cria muito gado, tem 
caça, e muito peixe, que lhe vem do rio Tamega. 
Pertenece 4 6.º div. mil. e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 19, com a séde em Chaves. N'esta pov. 
houve um convento de eonegos regrantes de San- 
to Agostiuho (eruzios), fundado por D. João Pe- 
culiar,arechispo de Braga.À egreja d'este couven- 
to é hoje a matriz da freguezia || Povoações nas 
freguezias: S. Pedro, de Alhadas, cone. de Fi- 
gueira da Foz, distr. de Coimbra. || 5. Mamede, de 
Argeriz, cone. de Valpaços, distr. de Villa Real. 
| Santo Estevão, de Briteiros, cone. de Guima- 
rães, distr. de Braga. || S. Miguel, de Caldas de 
Vizella, do mesmo eonc. e distr. || S. Thiago, de 
Carvalhaes, com. de S. Pedro do Sul, distr. de 
Vizeu. | S. Pedro, de Castanheira, cone. de Pa- 
redes de Coura, distr. de Vianna do Castello. !| 
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Santa Eulalia, de Crespos, conc. e distr do Bra- 
ga. || S. Martinho, de Escapães, conce. da Feira, 
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ra, distr. e arceb. do Braga; 70 fog. c 293 hab. 
Tem correio com serviço de posta rural e uma 


distr. de Aveiro. || S. Miguel, de Freixo de Cima, | fabrica de vellas de cêra. Dista 6 k. da séde do 


conc. de Amarante, distr. do Porto. || S. Marti- 
nho, de Lagares. conc. de Penafiel, distr. do Por- 
to. || S. Verissimo, de Lagares, conc. de Felguei- 
ras, do mesmo distr. || S. Thiago, de Mesquiaba- 
ta, conc. de Baião, do mesmo distr. || Santa Ma 
ria, de Oliveira, conc. de YV. N. de Famalicão, 
distr. de Braga. || S João Baptista, de Pinheiro, 
conc. de Castro Daire, distr. dc Vizeu. || Santa 
Eufemia. de Prazins, conc. de Guimarães, distr. 
de Braga. ||S. Thiago de Rcbordões, cone. de 
Santo Thirso, distr. do Porto || S. Thiago, de Rio 
Meño, eonc. da Feira, distr. de Aveiro. || S. Pe- 
dro, de Sanfins dc Ferreira, conc. de Paços de 
Ferreira, distr. do Porto. || Santa Maria, de Re 
fojos do Lima, cone de Ponte do Lima, distr. de 
Vianna do Castello. || S. Pedro Fins, de Tor- 
Do, concelho da Louzada, districto do Porto. || 
O Salvador, de Travanca, concelho de Ama- 
rante, do mesmo distr. || Santa Eulalia, de Vena 
de, conc. de Caminha, distr. de Vianna do Cas- 
tello. || Santo Estevão, do Villa Chã do Marão, 
conc. de Amarante, distr. do Porto. || N. S> da 
Apresentação, de Macieira, conc. de Sernancelhe, 
distr, de Vizeu 

Ribas de Algaça. Pov. de Santa Maria, de 
Arrifana,coac. de Poiares, distr. de Coimbra. Tem 
correio com serviço de posta rural. 

Ribas Altas. Pov. na freg. do Salvador e cone. 
de Ilhavo, distr. de Aveiro. 

Ribas de Baixo e de Cima. Duas povoações 
na freg. de S. Saturnino, de Fanhões, conc. de 
Loures, distr. de Lisboa. 

Ribas da Picheleira. Pov. na freg. do Salva- 
dor e conc. de Ilhavo, distr. de Aveiro. 

Ribeira. Appellido nobre, cuja familia veiu de 
Hespanha, e tinha o seu solar na Galliza. Pas- 
sou a Portugal no reinado de D. Manuel, que o 
trouxe Ruy Dias da Ribeira. Este fidalgo foi al- 
caide-mór da villa da Amieira. Foi seu filho, 
Damião Dias da Ribeira, escrivão da fazenda 
de D. João II a quem este monarcha deu bra- 
zão d'armas, na cidade de Evora, no 1.º d'abril 
de 1526, composto da fórma seguinte: Em campo 
azul, um leopardo de prata, passante, armado de 
ouro: chefe de ouro, carregado de tres estrellas, 
de púrpura, de cinco pontas. Timbre, o leopardo 
do escudo, com uma das estrellas na espadua. 

Ribeira. Pov. e freg. de S. João Baptista, da 
prov. do Minho, conc. e com. de Ponte do Lima, 
distr. de Vianna do Castello, arceb. de Braga; 
341 fog e 1:419 hab.. Tem esc. do sexo masc. c 
est.post.Dista 1 k. da séde do conc. e está situada 
alk da margem esquerda do rio Lima. O mor- 
gado dos Pereiros, de Mazarefes, apresentava o 
abbade, que tinha 9008000 reis de rendimento 
anonal. À terra é muito fertil, e cria muito gado, 
que exporta. Houve aqui um mosteiro de monges 
benedictinos, muito antigo, que passou a abba 
dia secular, do couto de Paradella, pertencente 
à casa dos Azevedos; estava situado no logar de 
Fonte Coberta. Ainda no incado do seculo x1x 
existia a bonita e grande capella de N. S.' da 
Abbadia, assim chamada em memoria do mostei- 
ro. À pov. pertence á 3.º div. mil. e ao distr. de 
recrut. e res. n.º 3, com a séde em Vianna do 
Castello. | Pov. e freg. de S. Matheus, da prov. 
do Minho, couc. de Terras de Bouro, com. de Vici- 


conc. À mitra apresentava o abbade, que tinha 
2008000 reis de rendimento annual. E' terra fer- 
til em cereaes, legumcs e fructas. Cria muito ga- 
do e nos scus montes ha muita caça, grossa e 
miuda, cêra e mel. Pertence a pov. á 3.º div. mil. 
c ao distr. de recrut. e res. n.º 8, com a séde em 
Braga. N'esta freg. passa o rio Homem, que rega 
e traz muito peixe. Por este motivo se chamava 
n'outro tempo a esta freguezia Ribeira do Homem. 
l| Povoações nas treguezias: Santa Eufemia, de 
Agilde, cone de Celorico de Basto, distr. do Bra- 
ga || S. Thiago, de Almelaguez, conc. e distr. de 
Coimbra. || S. Thiago, de Anha, couac. e distr. de 
Vianna do Castello. || Santa Maria, de Antime, 
cone. de Fafe, distr. de Braga. || S. Martinho, de 
Argoncilhe, conc. da Feira, distr. de Aveiro. || S. 
Romão, de Arões. conc. de Fafe, distr. do Braga. 
| Santa Marinha, de Aroza, conc, de Guimarães, 
do mesmo distr. || S. Pedro, de Arreigada, cone. 
de Paços de Ferreira, distr. do Porto. | S. Pedro, 
de Bairro, conc. de V. N. de Famalicão, distr. de 
Braga. | S. Miguel, de Bairros, conc. do Castello 
de Paiva, distr. de Aveiro. || S. Cosme, de Bes- 
teiros, conc. de Paredes, distr. do Porto. || Santa 
Maria, de Borba da Montanha, conc. de Celorico 
de Basto, distr. de Braga. || I| S. José de S. La 

zaro, conc. e distr. de Braga. || Santo Estevão, de 
Briteiros, conc. de Guimarães, do mesmo distr. || 

S. Nicolau e conc. de Cabecciras de Basto, do 
mesmo distr. || S. Jeronymo, de Cabra, conc. de 
Gouveia, distr. da Guarda. || Santa Maria, de Cai- 
res, conc, de Amares, distr. de Braga. || Ilha da 
Madeira; S. Braz, de Campanario, conc. de Ca- 
mara de Lobos, distr. do Funchal. || S. Miguel, de 
Carreira, cone. de Barcellos, distr. de Braga. !| S. 
João Baptista e cone. do Cartaxo, distr.de Santa- 
rem || N S.º da Conceição, de Carvalho, conc. de 
Penacova, distr. de Coimbra. || S. Pedro, de Cas- 
tellões, conc. de Macieira de Cambra, distr. de 
Aveiro. || S. Thiago, de Castellões, conc. de YV. 
N de Famalicão, distr. de Braga. || Santa Catha- 
rina da Fonte do Bispo, conc. de Tavira, distr. 
de Faro. || N. S. do Rosario, de Cepões, cone. de 
Lamego, distr. de Vizeu. || 5. Thiago, de Cerna- 
dello, conc. da Louzada, distr. do Porto. !| Santo 
Audré, de Christellos, do mesmo conc, e distr. || 
3. Thomé, de Covellas, cone. de Baião, do mesmo 
distr. || Santa Maria, de Covello, cone. de Gondo - 
mar, do mesmo distr. || Santa Eulalia, de Crespos, 
conce e distr. de Braga. I| S. Pedro, de Croca, 
cone, de Penafiel, cistr. do Porto. || N. S° da Es- 
perança, de Ermida, conc. da Certã, distr de Cas- 
tello Branco. | S. Christovão, de Espadanedo, 
cone. de Sinfães, distr. de Vizeu || S. Pedro, de 
Espinho, conc. de Mortagoa, do mesmo distr. || 5. 
Pedro, de Esther, conc. de Castro Daire, do mes- 
mo distr. || S. Thomé, de Estorãos, conc. de Fafo, 
distr. de Braga. || S. Thiago, de Faria, cone. de 
Cabeceiras de Basto, do mesmo distr. || Ilha das 
Flôres; N. S.* dos Remedios, de Fajâsinha, conc. 
das Lagens das Flôres, distr. de Horta,Açôres. |! 

S. Paio de Farinha Pòôdre, conc. de Penacova, 
distr. de Coimbra. | S. Miguel e conc. de Ferrei- 
ra do Zezere, distr. de Santarem. || S. João Ba- 
ptista, de Foz do Sousa, conc, de Gondomar. dis- 
tr. do Porto. || S. Lourenço, de Francos econc. de 
Lourinhã, distr. de Lisboa || N. S.' da Expecta- 
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ção, de Freixo da Serra, conce. de Gouveia, distr. 
da Guarda. || Santa Margarida, de Fundada, conce. 
de Villa de Rei, distr. de Castello Branco. || O 
Salvador, de Gallegos, cone. de Penafiel, distr. 
do Porto. || S. João Baptista, de Gatão, cone. de 
Amarante, do mesmo distr. | S. Pedro, de Goães, 
cone. de Villa Verde, distr. de Braga || Santa 
Maria, de Gruardizella, cone. de Guimarães, do 
mesmo distr. || S. Paio, de Gucral, cone. de Bar 
cellos, do mesmo distr. | O Salvador, de Infesta, 
cone. de Celorico de Basto, do mesmo distr. || San- 
to Isidoro, conc. de Marco de Cauavezes, distr. 
do Porto. || O Salvador, de Joanne, conc. de V. 
N. de Famalicão, distr. de Braga. || S João Ba 
ptista, de S. João das Lampas, conc. de Cintra, 
distr. de Lisboa. || S. Julião, de Lage, conc. de 
Villa Verde, distr. de Braga. || S. Martinho, de 
Lago, cone. de Amares, do mesmo distr. || Santa 
Maria e cone. de Lagos, distr. de Faro. || Santa 
Maria, de Lijó, cone. de Barcellos, distr. de Bra 
ga: | N. 5." d' Assumpção, de Linhares, conc. de 

elorico da Beira, distr. da Guarda. || O Salva 
dor, de Lordello, coue do Paredes, distr. do Por- 
to. i| S. Pedro, de Loureiro, conc. de Peso da Re 
goa, distr. de Villa Real. || S. Thiago, de Louro- 
sa, conc. da Feira, distr. de Aveiro. || S. Silves 
tre e cone. da Louzã, distr. de Coimbra. || N S.' 
da Luz, de Maccira, cone. e distr. de Leiria. | 
Santa Eulalia, de Macieira de Sarnes, conc, de 
Oliveira de Azomeis, distr. da Feira. || Santo An- 
dré e cone. de Matra, distr. do Lisboa. || llha da 
Madeira; Santa Maria Magdalena, de Magdalena 
do Mar, conc. de Ponta do Sol, distr. do Funchal. 
I| Santa Christina, de Mançõres, cone. de Arou- 
ca, distr. de Aveiro. || Santa Eulalia, de Margari- 
de, conce. de Felgueiras, distr. do Porto. || Santa 
Maria, de Maurelles, conc. de Marco de Canave- 


zes, do mesmo distr. || S. Romão, de Mesão Frio, | 


conc. de Guimarães, distr. de Braga. || N. S." das 
Neves, de Midões, cone. de Taboa, distr. de Coim 
bra. || S. Miguel, de Milharado, cone. de Mafra, 
distr. de Lisboa. || N. S da Conceição e conce. de 
Monchique, distr, do Faro. (| O Salvador, de Ar- 
noso-Mosteiro, conc. de V. N. de Famalicão, dis- 
tr. de Braga. || S. Martinho, do Moure, cone, de 
Villa Verde, distr. de Braga. || S. Thomé, de Ne 
grellos, conc. de Santo Thirso, distr. do Porto. |: 
N. S° da Purificação, de Olival, conc. de V. N. 
d'Ourem, distr. de Santarem. | S. Ciemente, de 
Paços de Gaiollo, couc. do Marco de Canavezes, 
distr. do Porto. || S. Pedro e cone. de Penedono, 
distr. de Vizeu || S. Christovão, de Pico de Re- 
galados, cone. de Villa Verde, distr. de Braga. || 
Ilha da Madeira; N. S.* da Luz e conc. de Ponta 
do Sol, distr. do Funchal; || S. Pedro e cone. de 
Porto de Moz, distr. ão Leiria. || N. S.º das Ne 
ves, de Pousaflôres, cone. de Ancião, do mesmo 
distr || Santo Thirso, de Prazins, conc. de Gui- 
marãcs, distr. de Braga. !| Santa Marinha,de Real, 


conc. de Castello de Paiva, distr. de Aveiro. || S. | 


Martinho, de Recezinhos, cone. de Penafiel, dis 
tr. do Porto. | S. Miguel, do Refojos de Basto, 
cone. de Cabeceiras do Basto, distr. de Braga. || 
Santa Comba, de Regilde, cone. de Felguciras, 
distr. do Porto. || S. Silvestre, de Requião, cone. 
de V. N. de Famalicão, distr. de Braga. || S. Mar 
tinho, de itio de Moinhos, cone. de Penafiel, dia 
tr. do Porta. |; S. Pedro, de Roriz, cone. de Santo 
Thirso, do mesmo distr. || S. Sebastião, de Salir, 
cone. de Lonlé, distr. de Faro. || S. Martinho, de 


222 


-N 


RIB 


Sande, cone. de Guimarães, distr, de Braga. || S 
Pedro, de Serreleis, cone. e distr. de Vianna do 
Castello. || N. 8.º da Conceição e cone. de Silves, 
distr. de Faro. || S. Miguel, de Soutello, cone. de 
Villa Verde, distr. de Braga. || S. Silvestre, de 
Souto, conc. de Abrantes, distr. de Santarem. || 

Ilha da Madeira; Santissima Trindade, de Tabna, 
conc. de Ponta do Sol, distr. do Funchal. || Santo 
André, de Tellões, cone. de Amarante, distr. do 
Purto. || S. Torquato, cone. de Guimarães, distr. 
de Braga. || O Salvadar, de Touguinhó, cone, de 
Villa do Conde, distr. de Braga. || N. S. da Oli- 
veira, de Tramagal, conc. de Abrantes, distr. de 
Santarem. || Sauta Leocadia, de Travaucas, 
concelho de Sinfães, districto de Vizeu. || 

Santa Marinha, de Tropeço, concelho de Arou- 
ca, districto de Aveiro. | 5. Joãc Evangelista, 
de Ucanha, conc. de Tarouca, distr. de Vizeu. || 
S Martinho, de Valle de Bouro, cone. de Celo- 
rico de Basto, distr. de Braga. | N. S.a d'Assum- 
pção, de Vide, conc. de Ceia, distr. da Guarda. 
Il Santo Estevão, de Villa Chã do Marão, cone. 
do Amarante, distr. do Porto. || Santo Adrião e 
cone. de V, N. de Famalicão, distr. de Braga. |! 
S. Miguel, de Villela, conc. de Povoa de Lanho. 
so, distr. de Braga. || S. Martinho de Villa Fria, 
conc. e distr. de Vianna do Castello. Tem correio 
com serviço do posta rural || N S.º da Purificação, 
de Assentiz, conc. de Torres Novas,distr. de San - 
tarem. || S. Bartholomeu, de Aldeia das Dez, cone. 
de Oliveira do Hospital, distr. de Coimbra. || San 

ta Maria Maior e conc. de Alijó, distr. de Villa 
Real. || N. S.* da Conceição e cone. de Oleiros, 
distr. de {astello Branco. || S. Pedro, de Seixo 
do Ervedal, cone. de Oliveira do Hospital, distr. 
de Coimbra. || S. Thiago, de Sobreira Formosa, 
conc. de Proença-a-Nova, distr de Castello Bran- 
co. || Ponta da ilha de S. Miguel, Açõres. Tam- 
bem é chamada Ponta do Nordeste, por ficar no 
extremo NE da ilha || Ponta situada na costa N, 
da ilha de Santa Maria, Açõres. 

Ribeira Abaixo Pov. na frog. de S. Pedro, 
= Barcarena, conc. de Oeiras, distr. de Lis- 

oa. 

Ribeira do Abbade. Pav. na freg. de S. Ve- 
rissimo, de Valbom, conc. de Gondomar, distr. do 
Porto. 

Ribeira Acima. Ilha de 3. Jorge; pov. na 
freg. de S. Thiago, de Ribeira Secca, cone. de 
Calheta, distr. de Angra do Heroismo, Açôres. 

Ribeira do Açôr. Pov. na freg. de N. S+ da 
Conceição e conc. de Ancião, distr. de Leiria. 

Ribeira d'Agua. Ilha da Madeira; pov. na 
freg. de S. Salvador e conc. de Santa Cruz, dis- 
tricto do Funchal. 

Ribeira d'Agua Alta. Pov. na freg. de San- 
to André, de Boidobra, cone. da Covilhã, distr 
de Castello Branco. 

Ribeira d'Agua Aito Pov. na freg. de S. 
Martinho e conc. da Covilhã, distr. de Castello 
Branco. 

Ribeira d'Agualva. Ilha Terceira, Açõres; 
pov. na freg. do Espirito Santo, de Villa Nova, 
conce. da Praia da Victoria, distr. de Angra do 
Heroismo. 

Ribeira da Aldeia. Pov. na freg. de Santo 
André, de Varzea da Ovelha. cone. do Marco de 
Canavezes, distr. do Porto. 

Ribeira d'Além. Pov. na freg. de Santa Chris- 
tina, de Arões, conc. de Fafe, diatr, de Braga. 
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Ribeira d'Alferce. Pov. na freg, de S. Ro- 
mão, de Alferce, cone. de Monchique, distr. de 
Faro. 

Ribeira d'Alge. Pov. na freg. de N. S» da 
Graça, de Aguda, conc.de Ancião, distr. de Lei 
ria. 

Ribelra d'.. lijò (Antonio Julio de Castro Pin- 
to de Magalhães, 2.º visconde da). Fidalgo da Casa 
Real, commendador da ordem de Nossa Senhora 
da Coueeição de Villa Viçosa, eavalleiro da da 
Torre e Espada, e da Legião de Honra de Fran- 
ça; coronel de milicias da provincia de Moçam- 
bique e antigo secretario geral do governo da 
mesnia provincia, deputado, bacharel em philoso- 
phia pela Univorsidade de Coimbra, ete.. N. em 
Alijó a 4 d'abril de 1814; fal. a 5 de dezembro de 
1515. Era filho do 1.º visconde da Ribeira d'Alijó, 
Joaquim Pinto de Magalhães, e de sua mulher 
i». Barbara Emilia de Castro Pimentel da Mes- 
quita Magalhães. Alistando se em 1832 no bata- 
lbão de caçadores u.” 5, durante o cêrco do Porto, 
serviu até ao fim da campanha, distinguindo-se 
em varias acções pela sua bravura e mercccndo, 
pelo denodo e intrepidez de que deu provas n'um 
d'esses combates, ser agraciado com a medalha 
da Torre e Espada. Matriculando se depois va 
Universidade, obteve o grau de bacharel om phi- 
losophia, e tendo servido o cargo de secretario do 
governo geral da provincia de Moçambique, c 
dando se espceialmente ao estudo de questões 
coloniues, entrou na qualidade de primeiro official 
ua secretaria do conselho ultramarino, quando 
este foi reorganisado em 18.1. Elevado, depois, 
a secretario d'esse tribunal, ficou, pela extineção 
d'elle, addido å secretaria de estado dos negocios 
da marinha e ultramar, e seudo nomeado director 
do Museu Colonial, organisou esse util estabelc- 
cimento e classificou os objectos que o compu 
nham, revelando n'esse trabalho profundos co 
nhecimentos de sciencias naturaes, e conseguin 
do, meer dos poucos meios de que dispunha e 
das dificuldades com que teve de luctar, reunir 
importantes collecções de productos das nossas 
colonias. Pelos serviços que prestou n'esta e em 
outras eommissões, que desempenhou sempre com 
notavel proficiencia e muito zelo, foi agraciado 
com a commenda da Conceição e com o habito da 
Legião de Honra, recebendo por deereto de 30 
d'abril de 1>74 o titulo de visconde da Ribeira 
de Alijó Foi deputado pela provincia d'Angola 
em varias legislaturas, sustentaudo com energia 
na Camara os interesses d'aquella provincia ul- 
tramarina, e na legislatura de 1575 foi eleito 
pelo circulo de Alijó, terra da sua naturalidade, 
mas a doença que o accommetteu, não lhe per- 
mittiu tomar grande parte nos trabalhos parla 
mentares. Casou a 14 de setembro de 1842 com 
D Gertrudes Eduarda d'Oliveira Duarte, filha 
de Autonio Francisco de Oliveira Duarte, nego- 
ciante de grosso tracto da praça do commereio 
de Lisboa e capitalista, e que por largos annos 
foi director do antigo Banco de Lisboa, e de sua 
mulher, D. Marianna Izabel Pinto d'Oliveira 
Duarte. O brazão d'armas dos viscondes d'Alijó 
foi coneedido a este 2.º visconde, por alvará de 
28 de agosto de 1860. Consta do seguinte: Escu 


do esquartelado: no primeiro quartel as armas | 


dos Mesquitas: Em eampo de ouro ciueo cintas 
de vermelho postas em banda, com tachões de fi- 
vellas de prata nilados, e uma bordadura de azul, 
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com sete flôres de liz; no segundo as armas dos 
Castros dos antigos condes de Basto e Monsanto: 
Em eampo de ouro treze arruellas de azul em tres 
palas; no terceiro quartel as armas dos Pimen- 
teis: Em campo verde cinco vieiras de prata 
postas em santor, com orla de prata carregada 
de oito eruzes potenteas, ou patras, de vermelho; 
o no quarto, as armas dos Gouveias: Eseudo par- 
tido em pala; na primeira, em eampo vermelho, 
seis bezantes de prata entre uma cruz dobre e 
bordadura de ouro; na segunda, em eampo de 
prata, seis arruellas de azul. 

Ribeira d'Alljó (Joaquim Pinto de Magalhães, 
1° visconde da). Fidalgo da Casa Real e proprie- 
tario. N. em 1875, fal. a 3 d'abril de 1574. Era 
filho de José Pinto de Magalhães, cavalleiro da 
ordem de S. Thiago da Espada e proprietario, e 
de sua mulher, D. Sancha Teixeira de Azevedo 
Pinto de Magalhães. Foi agraeiado com o titulo 
de visconde da Ribeira de Alijó, por deereto de 
21 de novembro de 1867. Casou em 1812 com D. 
Barbara Emilia de Castro Pimentel da Mesquita 
Magalhães, filha de José Ferreira de Macedo, ca- 
valleiro da ordem de Christo, agente commissa- 
rio da antiga Companhia das Vinhas do Alto 
Douro e proprietario, e de sua mulher D. Leo- 
nor da Mesquita Gouveia de Castro Souto Maior. 

Ribeira de Alijó (Hoberto Augusto Pinto de 
Magalhães, 3.º visconde da). Fidalgo da Casa keal 
commeundador das ordens de Christo e de Nossa 
Senhora da Conecição de Villa Viçosa; bacharel 
formado em Medicina pela Universidade do Coim- 
bra, proprietario, ete. N. em Alijó a 14 de abril 
de 1822, onde tambem fal. a 19 de janeiro de 
1892. Era filho do 1.º visconde da Ribeira de 
Alijó, Joaquim Pinto de Magalhães, e de sua mu 
lher, D. Barbara Emilia de Castro Pimentel da 
Mesquita Magalhães; irmão do visconde d'Arria- 
ga, Joaquim Pinto de Magalhães, e do 2.º vis- 
conde da Ribeira d'Alijó Antonio Julio de Cas- 
tro Pinto de Magalhães. Concluiu a sua formatu- 
ra em 1852, e poucos annos depois, demonstrou, 
por incontestaveis faetos, o seu caraeter bene- 
volo c desinteressado, prestando earitativamente 
auxilios clinicos relevantes, e concorrendo com a 
maior dedieação no emprego de meios conducen 
tes a debelar a epidemia da cholera morbus, que 
em 185% desvastou a população de Alijó. Mili- 
tando no partido regenerador, como seus irmãos, 
acima citados, tomou parte muito aetiva na po 
litica, sendo no seu conselho, por muitos annos, 
o chefe d'esse partido. Muito medesto, uão dese- 
jou nunca evidenciar-se, como politico, e por isso 
rejeitou sempre as candidaturas para deputado, 
que directamente lhe fôram offereeidas por Fon- 
tes Pereira de Mello, e pertinazmente se recu- 
sou a preencher a vaga deixada no parlamento 
per seu irmão, o 2.º visconde da Ribeira de Ali- 
jó, va eleição que se seguiu á sua moite. Erer- 
ceu varios cargos publicos, seudo alguns d'elles 
da eleição popular. Foi procurador à Junta Go- 
ral do Distrieto de Villa Real, e durante 19 an- 
nos presidente da camara munieipal de Alijó. 
Casou na Pesqueira em 18 de dezembro de 1854, 
com D. Quiteria Emilia Pinto da Mesquita Gou- 


| veia, sua prima, filha de José Pinto de Magalhães 


Gouveia, e de sua mulher D. Jacinta Antonia 
Gomes de Carvalho Pinto. Sucevdeu no titulo a 
seu irmão, o 2.º visconde, o qual lhe foi renovado 
por decreto de 16 de novembro de 1876. O vis- 
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coude da Ribeira d'Alijó era muito considerado | de Rio Maior, distr. de Santarem. || Santos Cos- 


na terra da sua naturalidade, que elle muito ama- 
va, e a que prestou numerosos beneficios, pro- 
movendo importantes melhoramentos. 

Ribeira de Alijô. Aldeia ua prov. de Traz- 
os Montes, cone. e distr. de Villa Real. Pertence 
å freg. de Alijó. 

Ribeira Alta. Pov. na freg. de N. S.* da Pie- 
dade, de Algoz, cone. de Silves, distr. de sm 
Pov. da freg. de S. Pedro, apostolo, no cone. de 
Sunto Antão, arehipelago e provincia de Cabo 
Verde, Africa Oecidental. n 

Ribeira de Amaro. llha de Santa Maria; pov. 
na freg. de Santa Barbara, eone de Villa do Por- 
to, distr. de Ponta Delgada, Açõres. 

Ribeira de Santo Amaro e Porto Pereiro 
São duas povoações reunidas, na freg. de S. Thia 
go, de Louriçal, conc. de Pombal, distrieto de 
Leiria. 

Ribeira dos Amiases. Pov. na freg. de N, S.° 
da Visitação, de Alvorninha, cone. das Caldas da 
Rainha, distr. de Leiria. 

Ribeira de Ancião Pov. na freg. de N. S.. 
das Neves, de Albiul, cone. de Pombal distr. de 
Leiria. 

Ribeira do Antanhol. Pov. na freg. de N. 8.º 
d'Alegria, de Antanhol, cone. e distr. de Coim- 
bra. 

Ribeira da Antozinha. Ribeira que corria, 
n'um grande e profundissimo valle de que tirava 
o nome, na ilha do Fogo, archipelago e prov. de 
Cabo Verde, Africa Oecidental. As lavas da 
erupção de 1817 encheram totalmente esse valle. 

Ribeira de Antonio Gomes. Pov. na freg. de 
N. Sº da Luz, no cone. da ilha de S. Vicoute, 
archipelago e prov. de Cabo Verde, Africa Oeci- 
dental. 

Ribeira de Arade. Pov. na freg. de S. Bar- 
tholomeu de Messines, eoue. de Silves, distr. de 
Faro. 

Ribeira das Arcas. Pov. na freg. de S. Pe- 
dro, de Mões, cone. de Castro Daire, distr. de 
Vizeu 

Ribeira da Areia Povoações uas freguezias: 
Ilha “Terceira, Açõres, cone da Praia da Vieto- 
ria, distr, de Angra do Heroismo: pov. na treg. 
de S. Miguel, de Lages; e do Espirito Santo, de 
Villa Nova. || Hha de S. Jorge; pov. na freg. de 
N. S.º das Neves, de Norte Grande, cone. de 
Velas, distr. de Angra do Heroismo, Açõres. 

Ribeira de Arronches. Povoações nas fre 
guezias: S. João Baptista, de Alegrete, cone. e 
distr. de Portalegre. || N. S.º d'Assumpção e cone. 
de Arronehes, do mesmo distr. || S. Gregorio, de 
Reguengo, eoncelho de Portalegre, do mesmo 
distrieto. 

Ribeira de Aveia. Pov. na freg. do Salvador, 
de Pombeiro, eone. d'Arganil, distr. de Coimbra. 

Ribeira de Avellås. Pov. na freg. de Santa 
Maria Maior e cone. de Chaves, distr. de Villa 
Real. 

Ribeira da Azenha. Pov. na freg. de S. Se 
bastião, do Espinhal, concelho de Penella, distr. 
de Coimbra. 

Ribeira Baixa. Pov. na freg de N. S." da 
gado, de Algoz, eoneelho de Silves, distr. de 

aro. 

1! Ibelra de Baixo. Povoações nas freguezias: 
Santa Maria, de Adaúfe, cone. e distr. de Braga. 

| Santa Maria Magdalena, de Aleobertas, cone. 
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me e Damião, de S Cosmado, cone. de Armamar, 
distr. de Vizeu. || S. Pedro, de Ossella, cone. de 
Oliveira de Azemeis, distr. de Aveiro. || S. João 
Baptista e cone. de Porto de Moz, distr. de Lei- 
ria. || S. Pedro do mesmo cone. e districts. || S. 
Cosme, de Valle, cone. de V. N. de Famalicão, 
distr. de Braga. || Santa Maria, de Villa Boa do 
Bispo, cone. de Mareo de Canavezes, distr do 
Porto. || N. S.º da Purificação, de Villa Maior, 
cone de S. Pedro do Sul, distr. de Vizeu. 

Ribeira da Bajouca. Pov na freg. de N.S- 
da Piedade, de Monte Redondo, cone. e distr, de 
Leiria. 

Ribeira da Baleia. Pov. da freg. de N. S. 
da Luz, no cone da ilha S. Vicente, archipelago 
e prov. de Cabo Verde, Africa Oecidental. 

Ribeira da Barca. Ponta situada na eosta O 
da ilha de S. Thiago, arehipelago e prov. de 
Cabo Verde, Africa Oceidental. || Porto situado 
na eosta O da mesma ilha e prov. E’ frequentado 
apenas por pequenos barcos de eabutagem. || 
Pov. da freg. e cone. de Santa Catharina, na ilha 
de S. Thiago, do mesmo archipelago e prov. Está 
situada na costa O, em terreno baixo, proximo do 
porto do seu nome, e no fertil valle da Ribeira 
da Barea. 

Ribeira do Barco. Pov. na freg de Santa 
Maria, de Villa Boa do Bispo, cone. de Marco de 
Canavezes, distr. do Porto. 

Ribeira da Barqueira. Pov. na freg. do Es- 
pirito Santo, de Egreja Nova do Sobral, cone. de 
Ferreira do Zezere, distr. de Santarem. 

Ribeira de Bartholomeu. Pov. na freg. de 
N. S.º da Graça, de Margem, cone. de Gavião, 
distr. de Portalegre. 

Ribeira do Bello. Ilha de S. Jorge; pov. na 
freg. de N. S." do Rosario, de Rosacs, cone. de 
Velas, distr. de Angra do Heroismo, Açõres. 

Ribeira do Bilhar. Pov. da freg. de N. 8.º 
da Coneeição, no cone da ilha do Fogo, arebipe 
lago e prov. de Cabo Verde, Africa Oceidental. 

Ribeira da Boa Esperança. Ribeira da ilha 
da Boa Vista, mo archipelago e prov. dé Cabo 
Verde, Africa Oceidental. 

Hibeira das oas riras. Povoação ua fre- 
guezia de N. S.* do Pranto, de Paraseoso, cone. 
de Mação, distr. de Santarem. 

Hibeira dos odes. Pov. da freg. de S. João 
Baptista, no cone. de Santo Antão, archipelago 
e prov. de Cabo Verde, Africa Uccidental, 

Ribeira de Boição. Pov. na freg. de N. S." 
da Purificação, de Bucellas, cone. de Loures, dis- 
tr. de Lisboa. 

Ribeira do Bom Nome. Pov. na freg. de N. 
S." da Purificação, de Bucellas, cone. de Loures, 
distr. de Lisboa. 

Ribeira de vorba. Pov. na freg; de N. 5.º 
das Neves e cone. de Borba, distr. de Evora. 

Kibeira Braga. Pov. da freg. do Santo Cru- 
eifixo, no cone. de Santo Antão, arehipelago e 
prov. de Cabo Verde, Africa Oceidental. 

Ribeira Branca. Pov. e freg de N. S.. da 
Conceição, da prov. da Extremadura, cone. e com. 
de Torres Novas, distr. de Santarem, patriare. 
de Lisboa; 242 fog. e 931 hab. Tem est. post. e 
ese. do sexo mase. Dista 4 k. da séde do cone. e 
está situada na margem direita do rio Almonda. 
O prior da freg. de S. Pedro, de Torres Novas, 
apresentava o eura, que tinha 60 alqueires de 
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na Gil Borgia de Mcnezes e Macedo, filha d'um 
rico proprietario no Alemtejo, e de sua mu- 
lher D. Maria d'Assumpção de Gama Lobo. O 
seu brazão d'armas é assim composto: Escudo par- 
tido em pala; va prímeira as armas dos Correias 
de Paio Ramires: Em campo de ouro fretado de 
correias sanguinhas repassadas umas por outras 
de seis peças, tres em banda e outras tres em con- 
trabanda; na segunda pala, as dos Feredias: Em 
campo vermelho cinco castellos de prata em san 

tor; timbre, o dos Correias: dois braços armados 
de prata com as mãos abertas e as palmas para a 
frente, atadas pelos pulsos com uma correia san- 
guinha. 

Ribeira Brava. Villa e freg. de S. Bento, 
cone. e com. de Ponta do Sol, distr. e bisp. do 
Funchal, ilha da Madeira; 944 fog. e 4:791 hab. 
E" de fundação relativamente moderna, e está 
situada nºuma chapada maritima, junto a uma 
caudalosa ribeira de que tomou o nome. Tem pas- 
seio publico, praça de peixe, dois açougues par- 
ticulares, duas capellas, uma com a invocação de 
S. João, e outra com a de N. 8.º da Conceição; 
duas philarmonicas, est. post. e telegr., fabrica 
de distillação de aguardente, fabrica de massas, 
medicos,escolas d'ambos os sexos, etc.Pertence ao 
commando mil. da Madeira, e ao distr de recrut. 
e res. n.º 2%, com a séde no Funchal. || Villa e 
freg. de N. S.* do Rosario, séde do conc. da ilha 
de S. Nicolau, no archipelago e prov. de Cabo 
Verde, Africa Occidental, Está situada a SE e 
a cêrca de 1 k. do porto da Preguiça, na quebra- 
da d'uma montanha, cercada d'altos cabeços que 
no tempo das aguas fazem engrossar a torrente 
d'uma ribeira que atravessa a vilta pelo meio, e 
que da sua impetuosidade tomou o nome de Bra 
va, que tambem foi dado å villa. Ribeira Brava é 
a principal povoação da ilha, e das melhores do 
archipelago, apezar das suas ruas estreitas e tor 
tuosas. À sua pessima situação torna-lhe em ex- 
tremo desfavoraveis as condições de salubridade, 
e é por isso que nas epidemias que se teem ma- 
nifestado no archipelago, a villa da Ribeira Bra- 
va tem sido duramente flagellada. &” fertil em 
milho, feijão, mandioca, aguardente, assucar de 
canua, tabaco e café. Tem cathedral, est. post., 
e escolas. ij kibeira da ilha de 5. Nicolau, archi- 
pelago e prov. de Cabo Verde. E' caudalosa, 
principalmente no inverno, e tem o nome de Bra- 
va pela impetuosidade da sua corrente. Atraves- 
sa a villa capital da ilha, c vae desaguar na cos- 
ta de SE. F 

Ribeira do Braz. Povoações nas freguezias: 
Santo Aleixo, de Becco, conc. de Ferreira do Ze- 
zerc, distr. de Santarem. | N. 8.º da Conceição, 
de Arega, conc. de Figueiró dos Vinhos, distr. 
de Leiria. || Pov. da freg. de N. 5." do Rosario, 
no conc. de Santo Antão, archipelago c prov. de 
Cabo Verde, Africa Occidental. 

Ribeira dos Burros. Fov. na freg. de N. 5. 
do itusario, do couc. de Santo Antão, archipela - 
go e prov. de Cabo Verde, Africa Occidental. 


trigo e 25 almudes de vinho. A terra é fertil. Per- 
tence á 1.º div. mil. c ao distr. de recrut. e res. 
n.º 16, com a séde em Lisboa. 

Ribeira Brava (Francisco Correia Heredia 
Juntor, visconde da). Fidalgo cavalleiro da Casa 
Real, commendador de varias ordens militares, 
antigo deputado, governador civil dos districtos 
de Bragança e de Beja, proprietario na ilha da 
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Visconde da Rabelra Brava 


Madeira e na prov. do Alemtejo, etc. N. a 2 d'a- 
bril de 1852, sendo filho de Antouio Correia He- 
redia, conselheiro, antigo deputado, alto funccio- 
nario publico durante muitos anuos, ete., e de 
sua mulher D. Anna Bettencourt de Heredia. Es 
ta familia descende em linha recta de D. Anto- 
tonio Heredia, que veiu para Portugal, em 1610, 
no reinado de Filippe lII, como governador 
militar e capitão-general da llha da Madeira. 
Desde então, muitos membros d'esta familia se 
teem distinguido, quer nas armas, quer na poli- 
tica. O visconde da Ribeira Brava, desde muito 
novo se evidenciou pela sua figura insinuante e 
pelas suas qualidades de sportman, sendo caval 
leiro consummado e mestre no jogo das armas 
Tem sido deputado n'algumas legislaturas, elei- 
to por diversos circulos; presidente d'algumas 
municipalidades, governador civil de Bragança 
e de Beja, districtos em que dispõe de grande in- 
fluencia. O seu nome está ligado a importantes 
melhoramentos publicos. E’ laureado com a me- 
dalha da Associação de Agricultura Portugueza. 
No primeiro congresso agricola que se realisou | Ribeira das Cabeçadas. Pov. da freg. de S. 
no paiz, foi alvo d'uma manifestação brilhante, ! Pedro Apostolo, no cone. de Santo Antão, archi- 
depois d'um notavel discurso que pronunciou em | pelago e prov. de CaboVerde, Africa Occidertal. 
defeza dos interesses agricolas. Em 1904 exercia nibelra de Cabo. liha do Fayal; pov. na freg. 
O cargo de commissario regio do ministerio do | na Santissima l'rindade, de Capello, cone. e dis 
Ultramar para os effeitos da portaria de 12 de | tr. de Horta, Açôres | Ilha do Pico; pov. na freg. 
agosto de 1899, O titulo foi Ihe concedido por | da Santissima Trindade e conc. de Lagens do Pi- 
decreto de 4 de maio de 1872. Casou com D. Joan- | co, do mesmo districto. 
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Ribeira das Gabras. Ilha do Fayal; pov. na 
reg. de N. S.* das Dôres, de Praia do Norte, 
conc. e distr. da Horta. 

Ribeira da abrella. Pov. na treg. de S. João 
Degolado, de Terrugem, conc. de Cintra, distr. 
de Lisboa. 

Ribeira de Cabral. Pov. na freg. de S. Chris 
tovão, de Parada dc Cunhos, conc. e distr. de Vil 
la Real. 

Ribeira da Caixa. Pov. na frog. de S. Sebas 
tião e conc. de Camara de Lobos, distr. do Fun- 
chal. || Pov. da freg. de N. S^ da Luz, no conc. e 
ilha de S. Vicente, archipelago e prov. de Cabo 
Verde, Africa Occidental. 

Ribeira da Caixa Debaixo. Ilha da Madei 
ra; pov. na freg. da Santissima Trindade, de Ta- 
bua, conc. de Ponta do Sol, distr. do Funchal. 

Ribeira das Caldas. Pov. na freg. de N. S° 
do Populo e conc. das Caldas da Rainha, distr. de 
Leiria. 

Ribeira Calhau. Pov. do conc. o ilha de S. 
Nicolau, no archipelago e prov. de Cabo Verde, 
Africa Occidental. || Pov. da trog. de N. S^ da 
Luz, no conc. e ilha de S. Vicente, no mesmo ar 
chipelago c provincia. 

Ribeira da Calheta. Ilha de S. Jorge; pov. 
na freg. de Santa Catharina e conc. da Calheta, 
distr. de Angra do Heroismo, Açõres. 

Ribeira de Campello.Pov.na freg. de S. Pc 
dro, de Varzea, conc. de Goes, distr. de Coim 
bra 

Ribelra dos Carinhos Pov. o freg. de S.Se 
bastião, da prov. da Beira Baixa, conc, com, 
distr. e bisp. da Guarda; 112 fog. e 363 hab. Tem 
correio com serviço de posta rural. Dista 14 k. 
da séde do conc. Está situada na margem d'u na 
pequena ribeira do mesmo nome, afluente da ri- 
beira das Cabras. Tambem é chamada Ribeira 
dos Carrinhos. Pertence à 2.º div. mil. e ao dis- 
tr. de recrut. c res. n.º 12, com a séde em Tran- 
cosu. Por decreto de 12 de julho de 1895 foi es- 
ta freg annexada ao conc. de Pinhel, voltando 
para o da Guarda, por decreto de 13 de janciro 
de 1898. 

Ribeira da Carpinteira. Pov. na freg. de N. 
S. da Conceição e conc. da Covilhã, distr. de 
Castello Branco. 

Ribeira de Carriços. Pov. na freg. de N.S. 
do O', de taião, conc. de Figueira da Foz, distr 
do Coimbra. 

Hibeira das Casas. Povoações nas freguo 
zias: 5. Pedro, de Villarinho, conc. de Louzi. 
distr. de Coimbra || S. Bento, de Anceriz, conc. 
de Arganil, do mesmo districto. 

Ribeira de Cazellas. Pov. na freg. de S 
Thiago, de Eiras, conc. e distr de Coimbra. 

Ribeira de Ceras. Povoações nas freguezias: 
S. Pedro, do Alviobeira, conce de Thomar, distr. 
de Santarem. || N. 8.º da Graça, de Areias, conc. 
de Ferreira do Zezere, do mesmo distrieta. 

Ribeira Chã. Ilha de S. Miguel, Açõres: pov. 
no conc. de Villa Franca do Campo, distr. de 
Ponta Delgada; pov. da freg, de N.º dos Anjos, 
de Agua de Pau, cone. de Lagõa, do mesmo dis 
tr. Tem est. postal. 

Ribeira do Cidrão Ilha da Madeira; pov. ua 
freg. de N. S" do Livramento, do Curral das 
Freiras, conc. de Camara de Lobos, distr. do Fun- 
chal. 

Hibelira de Cima. Povoações nas freguezias: 
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Santa Maria, de Adaúfe, conc. e distr. de Braga. 
|| Santa Maria Magdalena, de Alcobertas, conc. 
de Rio Maior, distr. de Santarem. || S. Lourenço, 
de Selho, cone. de Guimarães, distr. de Braga. |) 
S. Pedro, de Ussella, conc. de Oliveira de Aze- 
meis, distr. de Aveiro. | S. João Baptista e conc. 
de Porto de Moz, distr. de Vizeu. Tem caixa pos - 
tal. || S. Cosme, de Valle, conc. de V. N. de Fa- 
malicão, distr. de Braga. || Santa Maria, de Vil- 
la Boa do Bispo, conc. de Marco de Canavezes. 
distr. do Porto. 
Ribeira Cimeira. Pov. na freg. de Santa 
Era Maior e conc. de Goes, distr. de Coim 
ra. 
Ribeira de Cintra Povoações nas freguczias. 
de Santa Maria e S. Martinho c conc. de Cintra, 
distr. de Lisboa. 
Ribeira do Concelho. Pov. na freg. de N. 8.º 
da Conceição, no conc. da ilha do Fogo, archi- 
pelago e prov. de Cabo Verde, Africa Occiden- 
tal. 


Ribeira do Conde. Pov. na freg. de N. S.* do 
Soccorro, de Serpins, conc. da Louzã, distr. de 
Coimbra. 

Ribeira das Covas. Ilha de Santa Maria; pov 
na freg. de N S.* d'Assumpção e conc. de Villa 
do Porto, distr. de Ponta Delgada, Açôres. 
Ribeira da Cruz. Pov. na freg. de N. 8.º das 
Noves, de Norte Grande, conc. de Vélas, distr. 
de Angra do Heroismo; ilha de S. Jorge, Açô- 
res. || Pov. da freg. de N. 8.º d'Ajuda, no conc. da 
ilha do Fogo, archipelago e prov. de Cabo Ver- 
de, Africa Occidental. || Pov. da freg. de S. João 
Baptista, no conc. e ilha de Santo Antão, do mes- 
mo archipelago e provincia. 

Ribeira do Galumjù. Pov. da freg. do N. S." 
d'Ajuda, no conc. da ilha do Fogo, archipelago e 
prov. de Cabo Verde, Africa Occidental. 
Ribeira da Degoldra. Pov. na freg. de S. 
Martinho e conc. da Covilhã, distr. de Castello 
Branco. 

Ribeira Despenhado. Pov. da freg. do San- 
to Crucifixo, no conc. de Santo Antão, archipe- 
Mno e prov. de Cabo Verde, Africa Occiden- 
tal. 


Ribeira das Des. llha Terceira; pov. na freg. 
de S. Jorge, de Dozo Ribeiras, conc. e distr. de 
Angra do Heroismo, Açôres. 

Ribeira Dom João. Pov. na freg. de N. S- 
da Luz, no conc. da Praia, ilha do Maio, archi- 
Flag e prov. de Cabo Verde, Africa Occiden 
ta 


Ribeira das Doze. Ilha Terceira; pov. na 
freg. de S. Jorge, de Doze Ribeiras, conc. e dis- 
| tr: de Angra do Heroismo, Açõres. 

Ribeira do Duque. Pov. da treg. de N. S.! do 
Rosario, no conc. de Santo Antão, archipelago e 
prov. de Cabo Verde. 

Ribeira d'Eiras. Pov. na freg. de S. Sebas- 
tião, de Almaceda, conc. e distr. de Castello 
Branco 

Ribeira do Eixo. Ilha da Madeira; pov. na 
freg. e cone. de Santa Cruz, e distr. do Fun- 
chal. 

Ribeira d'Ellos. Pov.na freg. dc Santo Adrião, 
de Cevcr, conc. de Santa Martha dc Penaguião, 
distr. de Villa Real. 

Ribeira do Engenho. Ilha de Santa Maria; 
pov. na treg. de 5. Pedro, conc. de Villa do Por- 
to, distr. de Ponta Delgada, Açóres. 
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Ribeira das Enguias. Pov. na freg. de N. 
S. de Belem, de Rio de Moiro, conce. de Cintra, 
distr. de Lisboa. 

Ribeira do Escrivão. Ilha da Madeira; pov. 
na freg. dos Remedios, de Quinta Grande, cone. 
de Camara de Lobos, distr. do Funchal. 

Ribeira da Espada. Pov. na freg. de S. Luiz, 
cone. de Odemira, distr. de Beja. 

Ribeira do Espinheiro Pov. na freg. de S. 
Lourenço, de Arneiro das Milhariças, cone. e 
distr. de Santarem. 

Ribeira do Espinho. Pov. na freg. do Salva- 
dor e conc. de Miranda do Corvo, distr. de Coim- 
bra. 

Ribeira de Fagundo Pov. na freg. de S Pau 
lo, de Amor, conc. e distr. de Leiria. 

Ribeira do rarello. Pov. na freg. de N. S. 
da Purificação, de Montelavar, conc. de Cintra, 
distr. de Lisboa. 

Ribeira da Fajázinha. Pov. da freg. de N. 
S. d'Ajuda, no conc. da ilha do Fogo, arcbipe- 
lago e prov. de Cabo Verde, Africa Occiden- 
tal, 

Ribeira de Feiteira. Ilha da Madeira; pov. 
na pi e conc. de S. Vicente, distr. do Fun- 
chal. 

Ribeira de Fernando. Pov. na freg. de S. Pe- 
dro, da Alvega, conc. de Abrantes, distr. de San- 
tarem. 

Ribeira das Ferrarias Pov. na freg. de San- 
ta Maria, de Pinheiro Grande, conc. da Cbamus 
ca, distr. de Santarem. 

Ribeira do Ferreiro. Ilha de S. de S. Miguel; 
pov. na freg. de N, S. das Candeias, de Cande 
laria, conc. e distr. de Ponta Delgada, Açôres. 

Ribeira das Figueiras. Pov. da freg. de S. 
Pedro Apostolo, no conc. de Santo Antão, archi- 
plaen e prov. de Cabo Verde, Africa Occiden- 
tal. 


Ribeira dos Fiamengos. Ribeira da ilha de 
S. Thiago, no archipelago e prov. de Cabo Ver- 
de, Africa Occidental. !| Pov. na freg. de S. Mi- 
guel, no conc, de Santa Catharina, ilha de S. 
Thiago, do mesmo archipelago e provincia. 

Riboira da Flôr da Rosa. Pov. na freg. de 
E Thiago, de Almelaguez, cone. e distr. de Coim- 

ra. 

Ribeira do Fogo. Ilha de S. Jorge; pov. na 
freg de N. 8.º das Neves, de Norte Grande, conc. 
de Vélas, distr. de Angra do Heroismo, Açô- 
res. 

Fibeira da Folhinha. Pov. na freg. de S. 
Sebastião, de Carreiras, couce. e distr. de Portale- 

re. 

Ribeira do Fonseca. Pov. na freg. de Santa 
Marinha do Zerere, conc. de Baião, distr. do 
Porto. 

Ribeira da Fonte. Ilha de S. Jorge; pov. na 
freg. de N. S.º das Neves, de Norte Grande, 
conc. de Vélas, distr. de Angra do Heroismo, 
Açãres. 

Ribeira da Forneca ou da Fornéa. Pov.na 
freg. de S. Silvestre e cone. da Louzã, distr. de 
Coimbra. 

Ribeira de Frades. Pov. e freg. de S. Mi 
guel, da prov. do Douro, conc., com., distr. e bisp. 
de Coimbra; 190 tog. e 665 hab. Tem correio com 
serviço de posta rural. Está situada a 1 k. da 
margem esquerda do rio Mondego, e a 7 da séde 
do conc. Pertence á 5.º div. mil. e ao distr. de 
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reerut. e res. n.º 23, com a séde em Coimbra. |} 
Pov. na freg. de N. S.º d'Assumpção e cone. de 
Pedrogão Grande, distr. de Leiria. 

Ribeira de Fraga. Povoações nas freguezias: 
S. Miguel, de Curros, conc. de Valpaços, distr 
de Villa Real. || S. Nicolau, de Carrazêdo do Mon- 
te Negro, do mesmo conc. e districto. 

Ribeira de Fragoas. Pov. e freg. de S. Thia- 
go, da prov. do Douro, conc e com. d'Albergaria 
a-Velha, distr. d'Aveiro, bisp. do Porto; 259 fog. 
e 1:122 hab.. Dista 8 k. da séde conc. e está si- 
tuada n'uma baixa, a 1:500 m. da margem cs- 
querda do rio Caima Tem escolas d'ambos os se- 
xos, e est. post. São r'esta freg. as famosas minas, 
do Palhal e de Telhadella, As do Palhal fôram 
descobertas por inglezes em 1744; ha n'ellas ves- 
tigios de industria metallurgica, de tempo dos 
moiros, segundo a tradição. Em 1769, uma gran- 
de cheia do rio Caima as inundou, pelo que fôram 
abandonadas. Em 1776 foi construida a ponte de 
pedra da aldeia, chamada Ponte do Palhal, que 
fica junto ás minas, e liga as duas margens do 
rio Caima. José Ferreira Pinto Basto, da Vista 
Alegre, obteve os direitos de concessionario d'es- 
tas minas, em 3 de maio de 1859,6 as passou å 
Lusitanian Mining Company (Companhia Lusi 
tana de Mineração). Produzem cobre, galena de 
chumbo, blenda, nickel e cobalto. Tambem pro- 
duzem alguma prata, mas em diminuta quanti- 
dade. Junto ás minas ha casas de babitação, of 
ficinas para preparação e serragem de madeiras, 
casas para deposito de machinas, e outros edifi- 
cios que transformaram um deserto n'uma for- 
mosa povoação. Consta que os expluradores do 
seculo xvn, sómente cuidavam em extrahir mi- 
nerio de prata. As minas de Telhadella, tambem 
cbamadas das Voltas e Longas, fôram concedidas 
em 2 d'abril de 1861 a Hermann Lourenço Fewer- 
heerd. Principiou a sua exploração em 1866, pe- 
la Companhia de mineração de Telhadella, å qual 
a vendeu o concessionario. Produzem cobre eal- 
guma prata. Nos sitios da Matta de Santo Anto- 
nio e do Carvalho Cerquinho, d'esta freg., ha 
tambem minas de ferro, e talvez que em tempos 
remotos, nas margens do rio Caima ou nas suas 
proximidades, houvesse algum estabelecimento 
de fundição de ferro, e que d'ahi provenha å freg 
o nome de Frágoas. Em junho de 1871 foi conce- 
dida a mina de ferro do Valle de Sobreira de Ci- 
ma e do Valle da Figueira, por tempo illimita- 
do, a Francisco Ricardo Pereira Negrão e João 
Fortunato José d'Almeida. No logar de Telha- 
della ha uma bonita ermida, dedicada a Sant'An- 
na. À pov. pertence å 5.º div. mil. e av distr. de 
recrut. e res. n.º 24, com a sêde em Aveiro || Pov. 
na freg. de Santo Antonio, de Fragoas, conc. de 
Rio Maior, distr. de Santarem. 

Ribeira de Freixo. Povoações nas fregue- 
zias: Santa Barbara, de Souto Maior, cone. de 
Trancoso, distr. da Guarãa. || N. S.º da Concei- 
ção, do Valle do Seixo, do mesmo conc. e distri- 
cto. 

Ribeira Fria. Pov. da freg. de S. João Ba- 
ptista, no conc. e ilha de Santo Antão, archipe- 
lago e prov. de Cabo Verde, Africa Occidental. 

Ribeira Funda. Ilka da Madeira e distr. do 
Funchal; povoações nas freguezias: N. S.º da 
Graça, do Estreito da Calheta, conc. da Calbeta; 
S. Jorge, conc. de Sant-Anna; S. Bento, de Ri- 
beira Brava, conc. de Ponta do Sol; Santo An- 
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Ilha das Flôres; S. Caetano, de Lomba, conc. de | falleceu a 18 de julho de 1856; a segunda, em ju- 
Lagens das Flôres, distr. de Horta; Ilha de S. | nho de 1857, com sua cunhada, D. Maria d'As- 
Jorge; N. 8.º do Rosario, de Topo, conc. da Ca- | sumpção de Bragança Mello Ligne Sousa Tava- 
lheta, distr. de Angra do Heroismo. || Abra | res, que falleceu a 21 de maio de 185*, ambas 
situada na costa N da ilha de 5. Thomé, na | filhas dos 3.º' duques de Lafões; o a ter- 
na prov. do S. Thomé e Principe, Africa Occi- | ceira vez, em maio de 1867, com D Luiza da Ma- 
dental. E' formada de pedras negras e miudas, e | dre de Deus da Cunha Menezes, filha de D. Car- 
presta-se ao desembarque. || Rio da ilha de S. j los da Cunha e Menezes, da casa dos condes de 
“Thomé, na prov. de S. Thomée Principe, Africa | Lumiares, e de sua mulher, D. Maria Joaquina 
Occidental. Vae desaguar na praia do mesmo no- | Quintella, da casa dos condes de Farrobo. O 
me, e corre n'um valle fertil om canna sacchari | brazão foi concedido ao seu glorioso ascendente, 
na, laranjas e café. João Gonçalves Zarco, descobridor da ilha da 

Ribeira Fanda dos Fenaes. Ilha de S. Mi ! Madeira, por D. Affonso V, a 4de julho de 1169, 
guel; pov. na freg. de Santos Reis Magos, de Fe- | e ampliando-lhe essa mercê com a concessão de 
naes d'Ajuda, conc. da Ribeira Grande, distr. de | usar o appellido de Camara de Lobos. E" o seguin 
Ponta Delgada. te: Em campo vorde, uma torre de prata sentada 

Ribeira Fundeira. Povoações nas freguezias: sobre um monte da sua côr com um coruchéo ou 
Santa Maria Maior e conc. de Goes, distr. de cupula de ouro, e uma cruz no remato, do mesmo 
Coimbra. || N. 8.º do Soccorro, de Serpins, conc. | metal, entre dois lobos de sua côr arrimados á 
de Louzã, do mesmo distr || S. Pedro e conc. da | torre. 


tão, do Seixal, cone. de Porto Moniz. || Açõres: gne Sousa Tavares Mascarenhas da Silva, que 
| 


Certã, distr. de Castello Branco. Ribeira Grande (D. Guido Augusto da Ca- 
Ribeira de Gallamares. Pov. na freg. de S. | mara e Athaide, 5.º conde da). Nasceu em Paris 
Martinho e conc. de Cintra, distr. de Lisboa. a 30 de junho de 1718, o fal. em 1770. Era o 5.º 


Ribeira de Gallegos. Povoações nas fregue» | filho dos 3.” condes da Ribeira Grande, D. Luiz 
zias: Santa Marinha, de Trevões, conc. de S. João | Manuel da Camara e D. Leonor Thereza Ma- 
da Pesqueira, distr. de Vizeu || S. Theotonio, | ria de Athaide. Teve o titulo de conde por ter 
conc. de Odemira, distr. de Beja. casado, a 23 de maio de 1748, com sua sobrinha 

Ribeira das Gallinhas Ilha da Madeira; | D. Joanna Thomazia da Camara, filha e berdei- 
pov. na freg. de Santo Amaro, de Paúl do Mar, | ra de seu irmão, o 4.º conde da Ribeira Grande, 
conc. da Calheta, distr. do Funchal. D. José da Camara, sendo, pelo seu casamento, 

Ribeira da Gandara. Pov. na freg. de S. Lou- | o 5.º conde d'esse titulo No tempo do marquez 
renço, de S. Lourenço do Bairro, conc. de Ana- | de Pombal foi preso e encarcerado no forte da 
dia, distr. de Aveiro. Junqueira, onde fal. no anno acima citado, sem 

Ribeira de Gasconha, Pov. na freg. de N. | que a sua morte fôsse sabida do publico. Quando 
S." da Assumpção, de Sernache dos Alhos, conc. | em 177% se soltaram os presos, e a familia espc- 
e distr. da Coimbra. rava abraçal-o, é que se soube do seu falloci- 

Ribeira do Gil. Pov. na freg. de S. Miguel, | mento. 
de Oliveira do Douro, conc. de Sinfães, distr. de Ribeira Grande (D. José da Camara, 4.º con» 
Vizeu. de da). Commendador das commendas de Porto 

Ribeira de Gonjoim. Pov. na freg. de Santa | de Muja e das Ervagens, na ilha de S. Migucl, na 
Eulalia, de Goujoim, conc. de Armamar, distr. de | ordem de Christo; 11.º donatario e capitão gene 
Vizeu. ral da mesma ilha; 8.º alcaide mór do castello de 

Ribeira da Graça. Valle fertilissimo e bem | S. Braz; capitão de dragões, ctc. N. a 23 de maio 
cultivado da ilha de Santo Antão, archipelago | de 1712; fal. a 24 de junho de 175%. Era filho do 
e prov. de Cabo Verde, Africa Occidental. Fica | 3.º conde da Ribeira Grande, D. Luiz Manuel da 
na freg. de ». Pedro Apostolo. Camara, e de sua mulher, D. Leonor Thereza 

Ribeira Grande (D. Francisco de Salles Ma- | Maria de Athaide. Por já não existir seu pre, 
ria José Antonio de Paula Vicente Gonçalves Zar- | quando fal. seu avô, o 2.º conde, D. José Rodrigo 
co da Camara, 8.º conde, 1.° marquez da). Pardo | da Camara, herdou toda a sua importante casa e 
rcino, alferes-mór do reino, alcaide-mór do cas | estados acima referidos. Em 1742, D. João V o 
tello de S. Braz na cidade de Ponta Delgada; | mandou recolher á ilha de S. Miguel, onde foi 
commendador da ordem de S. Bento de Aviz, etc. | governador por alguns annos, e de lá voltou em 
N. a 29 de julho de 1819, fal. a 1 de outubro de | 1752 com o posto de coronel de infantaria. Casou 
1872. Era filho do 7.º conde da Ribeira Grande, | a 20 de julho de 1728 com D. Margarida Lorena 
D. José Maria Antonio Zarco da Camara, e de | o Tavora, filha dos 2.º condes d'Alvor, Bernar. 
sua segunda mulher, D. Marianna d'Almeida Por | do Filippe Nery de Tavora e D. Joanna de Lo- 
tugal. Succedeu a seu pae no titulo de conde da | rena. 

Ribeira Grande, e toi nomeado par do reino em Ribeira Grande (D. José Maria Gonçalves 
20 de novembro de 1843. Suecedeu, no titulo de | Zarco da Camara, 7.º conde da). Gran cruz da 
marquez, a sua bisavó, D. Leonor da Camara, | ordem de Nossa Senhora da Conceição de Villa 
marqueza de Ponta Delgada, titulo que lhe fôra | Viçosa, commendador da de Aviz, 11.º alcaide- 
concedido em duas vidas, e que foi renovado, co- | mór do castello do S. Braz, veador da princeza 
mo verificação da segunda vida, sendo então mu | viuva D. Maria Bencdicta, etc. N. a 2 de dezem- 
dado para o da Ribeira Grande, por decroto de | bro de 1684, fal. no Rio de Janeiro a 13 de feve- 
5 de setembro de 1855. (V- Ponta Delgada, vol. | reiro de 1320. Era filho do 6.º conde da Ribeira 
V, pag. 861). O marquez da Ribeira casou tres | Grande, D. Luiz Antonio José Maria da Camara, 
vezes A primcira, a 6 de outubro de 1810, com | o de sua primeira mulher, D. Margarida Rita da 
D. Anna da Piedade Brigida Senhorinha Fran- | Cunha. Suceedeu a seu paeem março de 1:02, 
cisca Maxima Gonzaga de Bragança Mello c Li | foi coronel de infantaria, e serviu na Guerra Pe- 
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ninsular. Casou duas vezes: a primeira em 18 de 
outubro de 1810, com D. Maria de Vasconeellos 
e Sousa, que fal. a 19 de janeiro de 1813, filha 
tos 2.º marquezes de Castello Melhor; e a se- 
gunda, a 29 de outubro de 1814, com D. Marian- 
na d'Almeida Portugal, dama da rainha D. Ma 
ria I, e dama da ordem de Santa Izabel, filha dos 
3.º marquezes do Lavradio. 

Ribeira Grande (D. José Maria Gonçalves 
Zarco da Camara, 9.º conde). Gran-cruz da ordem 
de Nossa Senhora da Conceição de Villa Viçosa, 
e das seguintes ordens estrangeiras: Victoria, de 
Inglaterra; Carlos III e Affonso XII, de Hespa 
nha, e de Alberto, de Saxe; grande official da Le- 
gião de Honra, de França;commendador de Hoen- 
zollern, e o collar da ordem de S. Pedro; mordo 


A 
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Rm 
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Conde da Ribeira Grande 


mo-mór da rainha D. Ameliz, par do reino, 
doutor em sciencias politicas e administrativas 
pela Universidade de Lovaina (Belgica), etc. N. 
a 3 de novembro de 1843, fal. a 15 de dezembro 
de 1907. Era filho dos 8.ºº condes e 1.ºº marque- 
zes da Ribeira Grande, Foi addido 4 legação por 
tugueza junto do Vatieano, e par do reino, por 
successão de seu pae, tomando posse na respeeti- 
va camara na sessão de 17 de janeiro de 18/3. 
Casou duas vezes: a primeira em abril de 1862, 
eom D. Luiza de Sousa Holstein, que fal. a 9 de 
fevereiro de 1861, filha dos 2.º duques do Pal- 
mella; a segunda, em maio de 1872, com D. Ma: 
ria Helena de Castro e Lemos, filha de Sebas 
tião do Ceu de Castro Lemos, morgado do Côvo, 
e de sua mulher, D. Emilia Pamplona de Sousa. 
O titulo de conde foi-lhe renovado por decreto de 
28 de fevereiro de 1855. O conde da Ribeira 
Grande foi um dos fidalgos que, como marquez 
de Castello Melhor, de quem era muito amigo, 
deram maior impulso em Portugal ao sport hip- 
pico e ás corridas de touros. E’ hoje o 10.º conde 
da Ribeira Grande seu filho, D. Vicente dc Pau- 
la Gonçalves Zarco da Camara, casado com D. 
Maria da Pureza de Vasconcellos e Sousa (Cas- 
tello Melhor). 
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Ribeira Grande (D. José Rodrigo da Cama- 
ra, 2.º conde da). Gentil.-homem da camara do in- 
fante D. Franeisco, irmão d'el-rci D. João V; 9.º 
donatario, capitão e governador da ilha de S. 
Miguel, senhor da cidade do Ponta Delgada, e 
das villas da Ribcira Grande, Villa Franca, Nor- 
deste, Agua de Páu, e de outros muitos logares 
da referida ilha; ouvidor geral, -6.º alcaide-mór 
do castello de S. Braz, commendador das com- 
mendas da Lesiria de Porto de Muja e das 
Ervagens na ilha de S. Migucl, na orde n do 
Christo, governador da Torre de S. Vicen- 
te de Belem, deputado da Junta dos Tres Esta- 
dos, presidente do senado da camara de Lisboa. 
N. a 5de maio de 1665, e fal. a 7 de março de 
1724. Era filho do 1.º conde da Ribeira Grande 
e 4.º conde de Villa Franea, D. Manuel Baltha- 
zar Luiz da Camara, e de sua mulher, D. Maria 
Mendoça. Casou em França, a 16 de maio de 
1684, com a princeza Constança Emilia de Rohan, 
filha de Francisco de Rohan, principe de Sou- 
bise, duque de Fontenay e conde de Rochefort, 
e de sua segunda mulher, a princeza ànna 
Chabot de Roeha. 

Ribeira Grande (D. Luiz Antonio José Ma- 
ria da Camara, 6.º conde da). Cavalleiro da or- 
dem de Christo, 10.º aleaide mór do castello de 
S. Braz, na ilha de S. Miguel; ete. N. a 10 de fe- 
vereiro de 1754, fal. a 26 de março de 1802. Era 
filho dos 5.º condes da Ribeira Grande, D. Gui- 
do Augusto da Camara e Athaide e D. Joanna 
Thomazia da Camara.Sueccdeu na casa a sua mãe 
a 2 de março de 1782. Em consideração dos ser- 
viços do seu bisavô, o 3º. conde da Bibeira Gran- 
de, na memoravel defeza da praça de Campo 
Maior, em diferentes eargos politicos, e na em- 
baixada á córte de Paris, teve a alcaidaria-mór 
da cidade de Ponta Delgada, unindo a ella o pri- 
vilegio exclusivo da venda do sal, para se ven- 
der por sua conta ao preço do antigo costume da 
ilha de S. Miguel;—o priviiegio exclusivo dos 
fórnos de pão, para d'elle usar sómente em tór- 
ma que não possa pessoa alguma levantar fórnos 
publicos para fazer negocio, ficando sempre sal- 
va aos habitantes da referida ilha a liberdade de 
levantar fórnos particulares, ou para cozerem pão 
para as suas proprias casas e familias, ou para 
padejarem;—o privilegio oxclusivo das moendas, 
cujos engenhos se moverem com aguas derivadas 
dos rios publicos; ficando todavia salvo os mora. 
dores o incoutestavel direito, que tem, para edi- 
carem no que é seu, ou com engenhos de bestas 
dentro nas suas proprias casas, ou fóra d'ellas, 
nas suas fazendas, os engenhos que se moverem 
com aguas particulares que n'ellas se buscam c 
d'ellas se derivam. E lhe concede mais que pos. 
sa haver vinte moios de semeadura nas terras da 
mesma ilha, na fórma da demarcação que d'cllas 
se fez antigamente. E a redizima das rendas reaes 
da ilha de S. Miguel, exceptuando os dizimos. Tu- 
do de juro e herdade. (Decreto de 10 de setembro 
de 1766,e Portaria de 23 do dito mez s anno). O 
conde da Kibeira Grande casou tres vezes: a pri- 
meira a 16 de fevereiro de 1772, com D. Marga- 
rida Rita da Cunha, que fal. a 22 de março de 
1777, 6." filha dos 5.º condes de S. Vicente; a 
segunda, a 21 do novembro de 1718, com D. Ma- 
ria Rita de Almeida, que fal. a 19 de novembro 
de 1:86, 2.º filha dos 2.ºº marquezcs de Alorna; 
e a terceira, a 8 de junho de 1788, com D. Fran 
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cisca Telles da Silva, que fal. a 21 de dezembro 
de 1796, 7.º filha dos 2.º” marquezes de Penalva. 
Entre outros filhos, teve de sua segunda mulher, 
D. Leonor da Camara, que foi marqueza de Ponta 
Delgada, (V. este titulo), e o 7.º conde da Ribei 

ra Grande. 

Ribeira Grande (D. Luiz Manuel da Camara, 
3.º conde da), Commendador de S. Pedro de Tor- 
rados; alcaideemór da Amieira, na ordem de 
Christo; 10.º donatario e capitão general da ilba 
de S. Miguel; 7.º alcaide mór do castello de S. 
Braz, cte. N. a 18 de janeiro de 1685,.fal. a 3 de 
outubro de 1123. Era filho do 2.º conde da Ribei 
ra Grande, D. José Rodrigo da Camara, e de sua 
mulher, a princeza Constança Emilia de Rohan. 
Serviu na guerra da Successão de Hespanha, foi 
ferido em Alhuanza, ficando depois prisioneiro 
em 1707. Posteriormente, em 1712, achando -se 
nomeado commandante da artilbaria do exercito 
do Alemtejo, cujo chefe era Pedro Mascarenhas, 
sabendo que o marquez de Bay tôra pôr cérco a 
Campo Maior, pediu ao general que lhe désse 
o governo da praça sitiada, e com o brigadeiro 
Massé, que saira d'Elvas com o mesmo fim, pro- 
curou introduzir se em Campo Maior, mas a vi- 
gilancia dos sitiadores impediu os a ambos de 
realisarem o scu intento. Entretanto os defen- 
sores da praça faziam uma primeira sortida com 
felicidade, e o conde, não podendo consolar-se de 
não entrar na villa, de tal modo instou com Pe- 
dro Mascarenhas, que este lhe deu 300 granadei - 
ros c 70 soldados de cavallaria com que buscasse 
romper o bloqueio. A' frente d'esta pequena for- 
ça o conde e o brigadeiro Massé aventuraram-se 
até ás proximidades de Campo Maior, e sendo 
presentidos pelo inimigo a cavallaria que pa 
trulhava em torno da praça, correu sobre clle. 
Os granadeiros que marcbavam muito unidos, 
receberam os adversarios nas pontas das baioue- 
tas, e o novo governador de Campo Maior entrou 
assim à viva força ua praça, onde a guarnição o 
receheu com enthusiasmo. A trinchelra fôra já 
aberta, mas a guarnição incommodava tanto os 
hespanhoes com frequentes sortidas, eram tão 
bons os nossos artilheiros e causavam com o seu 
fogo tantos preju'zos, que os trabalhos do assédio 
avançavam muito vagarosamente, e que ainda o 
brigadeiro inglez João Hegan conseguiu romper 
a linha do bloqueio com 300 granadeiros e 50 
soldados de cavallaria. A defeza continuava cner 
gica, mas o ataque cra tambem vigoroso. O hom- 
bardeamento espalhava o terror na villa, as mu- 
lheres já se tinham refugiado nos conventos, 
muitos cfliciaes estavam doeutes de cançasso, mas 
tudo se remediava com a energia dos restantes, a 
boa voutade da população, e as boas disposições 
dos engenheiros, dos commandantes da artilha- 
ria e do governador. As sortidas proseguiram, 
nem sempre veuturosas, mas impedindo que o 
inimigo completasse o bloqueio, porque sempre 
Campo Maior se conservou em communicações 
mais ou menos faccis com Elvas, d'onde o conde 
da Ribeira Grande chegou a receber uma vez 
40 bombas ardentes. Intentando uma sortida mais 
vigorosa com o fim de encravar as peças do ini 
migo, viram-se os sitiados ohrigado a retirar sem 
conseguirem o seu intento com perdas, mas de- 
pois de terem penetrado até à segunda trincheira. 
Para não expôr a guarnição a alguns desastres 
limitou-se o conde a segurar a defensiva repar- 
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tindo com grande prudencia pelos officiaes que 

tinba debaixo das suas ordens os postos mais ar 

riscados, até que notando a 25 de outubro que o 

inimigo se preparava para o assalto, guarneceu 

com promptidão a brécba, distribuiu a guarnição, 
que apezar de ter sido reforçada, contava só 

1:00 homens capazes de pegarem em armas, e 

mandou fazer junto da brécha uma grande fo- 

gueira para impedir qualquer surpreza noctursa. 

Assim precavido esteve o conde da Ribeira Grau- 

de até ao dia 27 de outubro, que fôra efectiva- 

mente apresado pelos inimigos para o assalto, 
mas n'esse dia houve uma coincidencia notavel. 

Pedro Mascarenhas resolvera introduzir na praça 

mais consideravel reforço, e pela manhã chega- 

vam perto da villa uns 700 homens commandados 

pelo conde da Ericeira D. Luiz de Menezes e 

pelo general Paulo Caetano d'Albuquerque. Ata: 

cados pelos hespanboes que se estavam formando 
para o assalto, receberam os nossos o combate 
com grande solidez e rompendo sempre atravez 

da nuvem dos contrarios, entraram na praça a 

tempo que a infantaria hespanbola começava a 

dar o assalto de modo que os novos e briosos de 

fensores de Campo Maior, sem descanço fôram 
logo repellir o inimigo da brécba. Os assaltantes 
travaram a lucta com grande energia, mas à le- 
nha que ardia em frente da brecba, foi o primei- 
ro obstaculo que elles encontraram, e depois a 
valorosa resistencia dos portuguezes e até o seu 
proprio numero lhes foi prejudicial, porque as 
reservas que tinham avançado até á estrada co- 
berta, ficaram assim expostas ao fogo terrivel da 
- praça. Além d'isso, tres peças carregadas de me- 
| tralha completaram por tal fórma o destroço doa 
| hespanhoes, que tinbam cbegado à brécba, quo 
depois de dois assaltos se viram obrigados a re- 
tirar precipitadamente com gravissimas perdas, 
vendo se obrigado o general D. Pedro de Zuniga, 
que commandára o assalto, a pedir um armisticio 
para levantar os mortos e os feridos. Depois d'es- 
ta infructifera tentativa, o marquez de Bay, ven- 
do proximo o inverno e sabendo que a praça fôra 
soccorrida e notando a constancia dos sitiados, 
resolveu se a levantar o cêrco, que durara um 
mez. O conde viu partir com grande jubilo o nu- 
meroso exercito que o sitiára, Pedro Mascarenhas 

entrou na praça para felicitar a guarnição e O 

commandante pela hrilbantissima defeza, o paiz 

todo soltou um grito de unanime admiração. D. 

João V, mandando gratificar todos os soldados 

que pelejaram na brécha, ordenou que os ofliciaes 

fôssem preferidos nas promoções, e escreveu ao 
conde da Kibeira Grande e aos outros generaes, 
congratulando-se com elles pelo seu admiravel 
proceder. O conde da Riheira Grande foi no- 
meado embaixador extraordinario á côrte de 

França, assistiu como plenipotenciario ao con- 

gresso para a paz de Camhray, permanecendo 

n'aquella côrte durante sete annos. Casou a ll 

de março de 1711, com D. Leonor Thereza Maria 

d'Athaide, filha de Jeronymo de Athaide, 9.º con- 
de d'Athouguia. Falleceu ainda em vida de seu 
ao. 

É Hibeira Grande (D. Manuel Balthazar Luiz 
da Camara, 4.º conde de Villa Franca e 1.º conde 
da). Capitão-general da ilha de S. Miguel e da 
cidade de Ponta Delgada, e 8.º donatario da mes - 
ma ilha, d'oude tambem foi governador. N.e 5 
de janeiro de 1630, fal. em Lisboa a 29 de dezem- 
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bro de 1673. Era filho do 3.º conde de Villa Fran- 
ca, D. Rodrigo da Camara, gentil-homem da ca 

mara de Filippe IV de Castella e III de Portu- 
gal, e do conselho d'el-rei D. João IY, tallecido 
em 1672; e de sua mulher D. Maria Coutinho, 
dama da rainha D. Izabel de Bourbon. D. Affon 

so VI lhe fez mercê de todos os bens e ordens, 
que pelas culpas de seu pae haviam vagado para 
a corôa, e para fazer esquecer, e mesmo apagar 
da memoria as culpas do 3.º conde de Villa Fran- 
ca, o mesmo soberano lhe mudou o titulo que ti- 
nha herdado de seu pae, no de Ribeira Grande, 
com a mesma clausula do titulo anterior, de juro 
e herdade, por alvará de 15 de setembro de 1662. 
U conde da Ribeira Grande serviu na guerra da 
Restauração, na provincia de Alemtejo, sendo 
mestre de campo de terço de Setubal. Algum tem 

po antes de fallecer, havia enlouquecido. Casou 
com D. Mecia de Mendoça, filha dos 2.º* condes 
de Miranda: Diogo Lopes de Mendoça e D. Leo- 
nor de Mendoça. 

Ribeira Grande. Villa da ilha de S. Miguel, 
archipelago das Açôres, séde de conc. e de com., 
distr. de Ponta Delgada, hisp. de Angra do He. 
roismo. Está situada na costa N, numa planicie, 
ao longo d'uma enseada que lbe fórma o porto, 
atravessada pela ribeira do seu nome, e lavada 
de bons ares. E’ uma das melhores villas dos 
Açõres, e a primeira da ilha de S. Miguel, em 
importancia depois da cidade de Ponta Delgada. 
Tem duas freguezias: N. S.º da Estrella e N. 5° 
da Conceição. Foi elevada á categoria de villa 
em 1597. Entre a Ribeira Grande e Ponta Del 
gada ha uma depressão ou portella que separa 
os dois massiços de montanhas que ficam nas 
duas estremidades da ilha, a E e a O. Em Ribei 
ra Grande houve antigamente um convento de 
trades franciscanos, e outro de frei:as. Foi uma 
povoação celebre pela grande fabrica de panos 
de lã e algodão que teve n'outros tempos, e da 
qual se forneciam todos os havitantes da ilha de 
S Miguel. Essa fabrica passou depois, por com- 
pra, para as mãos d'uns inglezes, e ardeu, sem 
que nunca mais tornassem a reerifical-a, per- 
dendo assim a villa uma valiosa industria. A villa 
pertence ao commando militar dos Açóres, e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 25, com a séde em Pon 
ta Delgada. Tem escolas d'ambos os sexos, est. 
post. e telegr., com serviço de valores declarados, 
cncommendas postaes, cobrança de titulos, le- 
tras e vales; asylos da Mendicidade e da Infan- 
cia desvalida; bombeiros voluntarios, fabrica de 
distillação de alcool, Misericordia, hospedaria, 
notarios, fabrica de serração de madeira, phar- 
macias, sociedades de recreio: Instrucção e re 
creio, e Gremio Ribeira Grandense, Empresa de 
Chá Canto (cultura e manipulação de chá, na 
Caldeira Velha, a 5 k. da séde do cone.) Empre- 
za das Lomhadas (exploração de agua carbo-ga- 
zosa das Lombadas, a 10 k. da séde do conc.); 
feira de gado vaccum, cavallar, asinino e muar 
todas as quintas-feiras, e de animaes suinos avs 
domingos em parte do edifício dos mercados pu 
blicos. E' fertil em cereaes. Publica se ali sema- 
nalmente o jornal Estrella Oriental. O conc. com 
põe-se de » freguezias, com 6:168 fog. e 25:834 
hab., sendo 12:035 do sexo masc. e 13:799 do 
fem, Ae freguerias são: Santos Reis Magos, de 
Fenaes da Ajuda, 1:979 hah.: 908 do sexo masc. 
e 1:071 do fem; Divino Espirito Santo, de Maia, 
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3:412 hab.: 1:621 do sexo masc. e 1:818 do fem.; 
N. S.* dos Prazeres, de Pico da Pedra, 2:344 
hab.: 1:101 do sexo masc. e 1:243 do fem; N S. 
da Graça, de Porto Formoso, 1:604 hab.: 759 do 
sexo masc. e 855 do fem.; Bom Jesus, de Raho de 
Peixe; 4:208 hab : 1:991 do sexo masc. e 2:217 do 
fem.; N. Sº da Conceição, de Ribeira Grande, 
2:402 hab.: 1:075 do sexo masc. e 1:327 do fem; 
N. S" da Estrella, de Ribeira Grande, 5:088 hab.: 
2:812 do sexo masc. e 3:276 do fem.; S. Pedro, de 
Riheira Sêcca, 3:767 hab.: 1:785 do sexo masc. e 
1:982 do fem. O principal commercio do conc é 
trigo, milho, batatas, fava, vinho, alcool, chá, 
feijão e tabaco. || Ilha da madeira e distr. do Fun- 
cbal: povoações nas freguezias: Santo Antonio, 
cone. do Funchal; N. S.º da Conceição e conc. de 
Machico; S. Vicente e conc. do mesmo nome. || 
Ilhas dos Açõres; povoações nas freguezias da 
ilha do Pico: S. Sehastião, de Calheta de Nes 
g> conc. de Lagens do Pico, distr. de Horta; 
anta Barbara, de Ribeiras, do mesmo conc. e 
distr. || Ilha do Fayal; pov. na freg. de Santa Ca- 
tharina, de Castello Branco, conc. e distr. de 
Horta. || Ilha Terceira; pov. na freg. de S. Jorge, 
de Doze Ribeiras, conc. e distr. de Angra do Hc- 
roismo. || Pov, na freg. de S Lourenço, do cone. 
da ilha do Fogo, archipelago e prov. de Cabo 
Verde, Africa Occidental. || Pov. da freg. de S. 
João Baptista, no conc. da ilha Brava, do mesmo 
archipelago e prov. || Ponta situada na costa S 
da ilha de S. Thiago, do mesmo archipelago e 
prov. |' Bahia situada na costa S da ilha de S 
Thiago, do mesmo archipelago e prov., a O da 
ponta da Ribeira Grande. E' uma enseada com 
cachopos ao meio, e que além de pouco abrigada 
se obstruiu tanto que pouco frequentada é. Nos 
seculos xvr e xvir teve grande movimento, por 
ser o porto da cidade que então era capital da 
prov., e denominava se Porto da Cidade. || Valle 
fertil da ilha de S. Thiago, do mesmo archipela- 
go e prov. || Ribeira que corre no vale do mesmo 
nome, na ilha de S. Thiago, do mesmo archipe- 
lago e prov. || Extincto cone. do archipelago e 
prov. de Cabo Verde, Africa Occidental, na ilha 
de Santo Antão, composto das freguesias: N. S.º 
do Rosario, Santo Crucifizo e S. Pedro Apostolo. 
|| Ribeira da ilha de Santo Antão, no archipcla- 
go e prov. de Cabo Verde, Africa Occidental. 
Corre u'um valle profundo, e é uma das riheiras 
que circumdam a antiga villa da Ribeira Grandc, 
hoje comprehendida na freg. de N. S.º do Rosa 
rio. || Pov. da freg. de N. S.* do Rosarir, no conc 
de Santo Antão, archipelago e prov. de Cabo Ver- 
de, Africa Occidental Foi villa, séde do extincto 
cone. da Ribcira Grande e capital da ilha de 
Santo Antão, tendo decaído muito talvez que por 
causa das suas más condições hygienicas. Divi- 
dia se em tres partes: a villa propriamente dita, 
Penha de França e Tarratal, que lhe ficam nos 
arrabaldes, e que a supplantaram, sobretudo a 
Penha de França, que é hoje villa. Edificada no 
fundo d'um valle, cercada de montanhas, mal arc- 
jada, com ruas mal delineadas e estreitas, não 
calçadas, e com casas de pedra e barro não re. 
hocadas nem caiadas, cobertas de palha c pouco 
limpas, comprehende se bem que a extincta villa, 
a despeito de varios melhoramentos que lhe fi- 
zeram, viesse a perder a sua supremacia, pas: 
sando a séde do conc. para a villa Maria Pia. A 
villa da Ribeira Grande chamava se antigamen- 
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te de Santa Cruz, do nome dos seus fundadores, 
os condes do mesmo titulo, que eram donatarios 
da ilha de Santo Antão. Com as inundações de 6 
e 8 de outubro de 1881,a villa soffreu muitissi- 
mo, arruinando se-lhe muitas casas e desmoro- 
nando se 67. || Ribeira da ilha de S. Miguel, A çô- 
res. Como todas as outras da ilha, é de pequena 
extensão e converte se em torrente impetuosa 
no tempo das chuvas. N. proximo da lagõa do 
Fogo, ao eextro da ilha, corre aproximadamente 
no sentido SE para NO, e lança-se na costa N 
depois de ter atravessado a villa do mesmo nome, 
que fiea na sua foz || Porto situado na costa N da 
ilha de S. Miguel, Açõres. Fórma o ancoradouro 
da villa da Ribeira Grande, e é pouco frequen- 
tado por ser defendido por um recife, e por es 
tar aberto aos ventos hs ONO a ENE pelo N. 
Servia para a sua defeza um velho forte que po- 
dia montar 8 peças de artilharia. || Vasta ensca. 
da situada na costa O da ilha das Flôres, Açõres 
E" muito abrigada dos ventos do N a SSE por E. 

Ribeira da Granja. Pov. na freg. de S Mi- 
guel, de Anreade, cone. do Rezende, districto de 
Vizeu. 

Ribeira de Inferno. Valle fertil da ilha de S. 
Thiago, no archipelago e prov. de Cabo Verde, 
Africa Occidental. || Ribeira que corre no valle 
do mesmo nome, na referida ilha, archipelago e 
prov. || Ponta situada na costa O da mesma ilha, 
archipelago e prov. || Pov. da freg. de S. Pedro 
Apostolo, uo conc. de Santo Antão, do mesmo 
archipelago e provincia. 

Ribeira d'Isna. Pov. na freg. de N. S.º das 
Dôres, de Isna, conc. de Oleiros, distr. de Cas- 
tello Branco. 

Ribeira Izabet. Pov. da freg. de N. Sº da 
Conceição, no cone. da ilha do Fogo, arechipela- 
ga e prov. de Cabo Verde, Africa Occidental. 

Ribeira da Janella. Ilha da Madeira; pov. e 
freg. de N. S.' da Encarnação, do cone. de Por- 
to Moniz, com. de S. Vicente, distr. e bisp. do 
Funchal; 124 fog. e 56! hab Tem esc. do sexo 
masc. e est. post. E' fertil em generos agricolas. 
Pertence ao commando mil. da Madeira, e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 27 com a séde no Fun 
chal. Tendo sido annexada esta freguezia ao con - 
celho de S. Vicente por decreto de 16 de novem- 
bro de 1895, que supprimiu o de Porto Moniz, 
voltou a este, restaurado por decreto de 13 de ja- 
neiro de 1898. 

Ribeira da Jarda. Povoações nas freguezias: 
N. 8.º Misericordia, de Bellas, cone. de Cintra, 
distr de Lisboa || S. Pedro, d'Almargem do Bis 
po, do mesmo conc. e distr. 

Ribeira de João Gomes. Ilha da Madeira; 
pov. na freg. de Santa Luzia, cone. e distr. do 
Funehal. 

Ribeira de João Gonçaíves. Ilha da Madei- 
ra; pov na freg. de Sauto Antonio da Serra, cone. 
de Santa Cruz, distr. do Funchal. 

Ribeira de João da noie. Pov. na freg de 
N. 5.º da Coneeição, no cone. da ilha do Fogo, 
archipelago e prov. de Cabo Verde, Africa Oeci- 
dental. 

Ribeira de Jorge. Pov. na freg. do Santo Cru 
eifixo, no couc. de Santo Antão, arehipelago e 
prov. de Cabo Verde, Africa Uceidental. 

Ribeira de Julião. Pov. na freg. de N. S.º da 
Luz, uo cone. da ilha de S. Vicente, archipelago 
e prov. de Cabo Verde, Africa Occidental. 
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Ribeira de Lagares. Pov. na freg. de S. João 
e de Brasfemes, conc. e distr. de Coim- 

ra. 

Ribeira da Lage. Pov. na freg. de N. S.! da 
Purificação e conc. de Oeiras, distr. de Lisboa. 

Ribeira da Lapa. Ilha de S. Jorge; pov. na 
freg. de N. S.º das Neves, de Norte Grande, 
cone. de Vélas, distr. de Angra do Heroisma, 
Açõres. 

Ribeira da Laranjinha. Ilha de S. Jarge; 
pov. na freg. de N S.º das Neves, de Norte Gran 
de, cone. de Vélas, distr. de Angra do Herois- 
mo, Açôres. 

Ribeira do Laranjo. Pov. na freg: do N, 8.º 
d'Ajuda, no cone. da ilha do Fogo, arcuipelago e 
prov. de Cabo Verde, Africa Occidental. 

Ribeira de vexins. Ilha Terceira; pov. na 
freg. de N. S.º* do Rosario, de Topo, eonc. da 
Calheta, distr. de Angra do Heroismo, Açõres. 

Ribeira de Lezirão. Ilha Terceira; pov. na 
freg de N. S." do Rosario, de Topo, cone. da Ca 
lheta, distr. de Angra do Heroismo, Açóres. 

Ribeira de Linhares Pov. na freg. de N. S. 
da Uonceição, de Figueiró da Serra, conc. de Gou- 
veia, distr. da Guarda. 

Riboira de Litem. Fov. na freg. de S. Thia- 
go de Litem, cone de Pombal, distr. de Lei- 
ria. 

Ribeira de Longomel. Pov. na freg. de 5. 
Francisco e conc. de Ponte do Sôr, distr. de Por- 
talegre. 

Ribeira da Louzã. Pov. na freg. do Espirito 
Santo, da Egreja Nova do Sobral, conc. de Fer 
reira do Zezere, distr. de Santarem. 

Ribeira da Lug. Valle fertil da ilha de S. 
Thiago, archipelago e prov. de Cabo Verde,.Afri- 
ca Occidental. || Ribeira que corre no valle do 
mesmo nome, na referida ilha, archipelago e pro- 
vincia. 

Ribeira de Maceira. Povoações nas fregue- 
zias: Exaltação da Santa Cruz e cone. da Bata 
lha, distr. de Leiria. || S. Thiago. de Evora d'Al- 
cobaça, conc. de Alcobaça, do mesmo districto. 

Ribeira de Machico. Ilha da Madeira; pov. 
na freg. de Santo Antonio da Serra, conc. de Ma- 
chico, distr. do Funchal. 

Ribeira Maior. Pov. na freg. de S. Pedro, de 
Villarinho, cone. de Louzã, distr. de Coimbra. 

Ribeiro do Maneaes. Pov. da freg. de N. S° 
da Luz, uo cone. da ilha de S. Vicente, archi 
pelago e prov. de Cabo Verde. Africa Oeeidental. 

Ribeira de Marta Affonso. Pov. na freg. de 
S. Pedro, de Dois Portos, cone. de Torres Vedras, 
distr. de Lisboa. 

Ribeira da Matta. Pov. na freg. do N. S." de 
Finisterra, de V. N. de Anços, conc. de Soure, 
distr. de Coimbra. 

Ribeira do Meio. Pov na freg. de S. Pedro, 
de Ossella, conc. de Oliveira de Azemeis, distr. 
de Aveiro. | Ilha do Pieo; pov. na freg. da San- 
tissima Trindade e conc de Lagens do Pico, dis- 
tr. da Horta, Açõres. 

Hibeira dos Mendes. Pov. ra freg. de 5. 
Martinho e conc. de Pombal, distr. de Leiria. 

Ribeira da Mercê. Pov. na freg. de S. Mi. 
guel, de Anreade, coue. de Rézende, distr. de 
Vizeu. 

Ribeira do Milho. Pov. na freg. de S. João 
Raptista, de Alegrete, conc. e distr. de Portale- 


gre. 





paes 





RIB 





Ribeira da Mizarella. Pov. na freg. de San- 
a Antonio dos Olivaes, cone. e distr. de Coim- 
ra. 

Ribeira do Mocho. Pov. da freg. de S. Pe- 
dro, Apostolo, no cone. de Santo Antão, arehi- 
pelago e prov. de Cabo Verde, Africa Oceiden- 
tal. 

Ribeira da Moimentinha. Pov. na freg. de 
N. S.* do Rosario, de Cepões, cone. de Lamego, 
distr. de Vizeu. 

Ribeira do Moinho. Pox. na freg. de Sauta 
Maria, de Arrifana, eone. de Poiares, distr. de 
Coimbra. || Ilha da Madeira; pov. pa freg. de San- 
ta Quiteria, de Boa Ventura, cone. de S. Vicen- 
te, distr, do Funchal, 

Ribeira de Moinhos. Povoações nas fregue- 
zias: Santa Maria, de Bagunte, cone. de Villa do 
Conde, distr. do Porto. || Santa Maria, de Airão, 
cone, de Guimarães, distr. de Braga. || N. 8.º da 
Purificação, de Aleanedo, eone. e distr. de Sau- 
tarem. || Santo Antonio, de Fragoas, cone. de Rio 
Maior, do mesmo distr. | Ilha de S. Jorge; S. 
Thiago, de Ribeira Sôcea, cone. de Calheta, dis- 
tr. do Angra do Heroismo, Açôres. || M. S.* d'As- 
sumpção, de Tentugal, cone. de Montemór-o-Ve- 
lho, distr. de Coimbra. 

Ribeira do Monte. Pov. na freg. de S. Sebas- 
tião, de Vimeiro, cone. do Aleobaça, distr. de 
Leiria. 

HRibeira de Monte Redondo. Pov. na freg. 
de S. Pedro, de Folques, eoue. de Arganil, distr. 
de Coimbra. 

Ribeira Malata. Pov. da freg. de S. Louren- 
ço, cone. da ilha do Fogo, arehipelago e prov. do 
Cabo Verde, Africa Occidental. 

Ribeira do Nabo. Ilha de S. Jorge; pov. da 
freg. de >. Matheus, de Urzelina, cone. de Vé- 
las, distr. e bisp. de Angra do Heroismo, Açôres. 
Tem eseolas d'ambos os sexos, medico, est. post. 
e uma ermida dedicada a N. S.º da Enearnação. 
Os campos são ferteis e bons para a eultura da 
vinha. A erupção vuleaniea de 1580 eausou gran- 
des estragos uos seus terrenos, 

Ribeira de Nantes. Pov. na freg. do Salva- 
dor, de Villar de Nantes, cone. de Chaves, distr. 
de Villa Real. 

Ribeira pelo Nascente Ilha de S. Jorge; pov. 
na freg. de S. Jorge, e cone. de Vélas, distr. de 
Angra do Heroismo, Açõres. 

Ribeira de Nespereira. Pov. na freg. do N. 
S.* da Purificação, de Villa Maior, eone. de S. 
Pedro do Sul, distr. de Vizeu. 

Ribeira de Niza. Pov. e freg. de N. S. da 
Esperança, da prov. do Alemtejo, cone., eom., 
distr. e bisp. de Portalegre; 30 fog. e 1:259 
hab. Tem escolas d'ambos os sexos. e est. post. 
Dista 5 k. da séde do cone. e está situada na aba 
da serra de S, Mamede, proximo da estrada de 
Portalegre a Marvão. A mitra apresentava o eu- 
ra, que tinha 180 alqueires de trigo de rendi- 
mento. À terra é fertil, e pertence à 4.º div. mil. 
e ao distr. de reerut. e res. n.º 22, com a séde em 
Abrautes. Existiu aqui o antiquissimo conveuto 
da Provença (Provideneia), de Valle de Flôres, , 
que foi de monges benedictinos. | 

Ribeira de Odelouca. Pov. da freg. de S.| 
Barnabé, cone. de Almodovar, distr. de Beja. 

Ribeira do Olival. Pov. na freg. de N. S." da 
Visitação, de Qurem, eonc. de V. N. d'Ourem, | 
distr. de Santarem. E’ uma aldeia bonita e bem| 
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situada, com uma boa capella dedicada a N. S. 
da Coneeição, cujo fundador se chamava Diogo 
da Praça. A vapella é espaçosa o de boa arehi- 
teetura, tendo as paredes interiores forradas de 
azulejos. À imagem da padroeira é de pedra, do 
l m. de altura, e tanto a Senhora como o do Me- 
nino Jesus são de perfoita eseulptura. Alguns 
devotos deram à eapella bastantes fóros, e varias 
fazendas, para eom o seu rendimento oeeorrerem 
às despezas da fabriea. O mesmo Diogo da Pra- 
ça fundou junto da eapella um hospital ou alber- 
garia, para peregrinos, dando-lhe para a sua sus- 
tentação todas as propriedades que possuia, po- 
rém eom o deeorrer do tempo, essas propriedades 
totalmente se perderam. À egreja e suas depen- 
deneias passaram depois para ó padroado da Ca- 
sa de Bragança, e até 1834 era o rei que apro- 
sentava o ermitão. . 

Ribeira das Onze. Ilha Tereeira; pov. na 
freg. de S. Jorge, de Doze Ribeiras, eone. e dis- 
tr. de Angra do Heroismo, Açôres. 

Ribeira dos Orgãos. Valle da ilha de S. Thia- 
go, no arehipelago e prov. de Cabo Verde, Afri 
ea Oeeidental. 

Ribeira do Paço (Francisco de Medeiros Cos- 
ta e Albuquerque, 1.° visconde da). Fidalgo caval- 
leiro da Casa Real por sueeessão, membro titu- 
lar da 1.* elasse da Aeademia de Mont-Real de 
Toulouse, jornalista, eseriptor, ete. N na ei- 
dade de Ponta Delgada a 5 de outubro de 1¢45, 
sendo filho do Agostinho do Medeiros Costa Can- 
to e Albuquerque, fidalgo eavalleiro, por alvará 
de 12 de abril de 1845, e de sua mulher e prima 
D. Maria Magdalena Soares da Camara Lemos. 
Foi redaetor do antigo jornal Açoriano Oriental, 
publicado na ilha de S. Miguel, onde teve o en- 
cargo da seeção dos artigos politieos e finaneei- 
ros, e u'esta qualidade ropresentou a redaeção 
do mesmo jornal nas festas commemorativas do 
tricentenario de Camões em Lisboa, no anno de 
1380. Tem collaborado em outros differentes jor 
naes, e representou a Associação dos Escriptores 
e Jornalistas Portuguezes, de que foi socio fun- 
dador o autigo membro da commissão exeeutiva, 
nas festas do contenario do marquez de Pombal, 
e por serviços publicos prestados ao municipio 
de Ponta Delgada, mereceu ser recommendado 
ao governo pelo chefe da magistratura d'aquelle 
distrieto, seudo por isso louvado em portaria de 
80 de maio de 1581. Como industrial, promoveu 
a preparação d'um cimento hydraulieo, que me- 
reeeu na Exposição portugueza do Rio de Janei- 
ro uma medalha de ouro. Mais tarde fez aequisi - 
ção de terrenos ineultos nas freguezias de Aehe- 
te e Azoia de Cima, no cone. de Santarem, sub- 
metteudo-se 4 fórma de emprazameuto, em eon- 
dições vantajosas para assim auxiliar a popula- 
ção d'aquella região agricola, o por similhante 
modo ser util ao paiz, reduzindo dezeuas de he- 
etares inteiramente improductivos a diferentes 
culturas rendosas, em curto periodo. Como eseri 
ptor tem sido por vezes laureado pelos seus es- 
tudos. E’ tambem socio houorario da Associação 
de Eseriptores e Artistas de Madrid. Casou a 22 


| de agosto de 1864 com D. Virginia Adelaide Bal- 


dalque Pereira da Silva, filha do conselheiro Fran- 
eiseo Maria Pereira da Silva, contra-almirante 
da Armada e antigo direetor geral dos trabalhos 
geodesicos do reino. e de sua mulber D. Izabel 
Mara da Nobrega Baldaque. O titulo de viscon- 
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de da Ribeira do Paço foi concedido por decreto 
de 16 de fevereiro de 1332, O seu brasão d'armas 
é o seguinte: Escudo esquartelado, tendo no pri- 
meiro e quarto quarteis as armas dos Albuquer- 
ques: Escudo esquartelado, tendo no primeiro e 
quarto quarteis as armas de Portugal inteiras com 
um filete negro em contrabanda; no segundo e 
terceiro, cinco flôres de lis de ouro em campo ver 
melho. No segundo quartel as armas dos Medei 
ros: Em campo vermelho cinco cabeças e pesco- 
ços de aguia de ouro cortadas em sangue e pos- 
tas em santor. No terceiro quartel as dos Arau 
jos: uma aspa azul carregada de cinco bezantes 
de ouro cm eampo de prata. 

Ribeira do Paço. Ilha da Madeira; pov. na 
freg. de S Vicente e conc. do mesmo nome, dis- 
tr. do Funchal. 

Ribeira dos Pães. Ilha Terceira; pov. na 
freg. de S. Miguel, de Lages, conc. de Praia da 
Viíetoria, distr. de Angra do Heroismo, Açõres. 

Ribeira dos Palheiros. Pov. na freg. de S. 
Lourenço dos Francos, de Miragaia, conc. da 
Lourinhã, distr. de Lisboa. N'esta aldeia existe 
uma capella dedicada a N. S.* da Piedade, que 
é de fundação antiquissima. || Pov. na freg. de 
Santo Andrè, de Sazes de Lorvão, conc. de Pe- 
nacova, distr. de Coimbra. 

Ribeira de Pão Quente. Pov. na freg. de N. 
S." d'Assumpção, de Sernache, dos Alhos, conc. e 
distr. de Coimbra. 

Ribeira de Parreiras.Povoações nas fregue 
zias: Santa Catharina, de Pardaes, conc. de Vil- 
la Viçosa, distr. de Evora. || S. Domingos de Ra- 
na, conc. de Cascaes, distr. de Lisboa. 

Ribeira dos Passos. Pov. na freg. de Santa 
Catharina, de Pardaes, conc. de Villa Viçosa, 
distr. de Evora. i 

Ribeira das Patas. Pov. da freg. de S. João 
Baptista, do conce. e ilha de Santo Antão, arehi- 
pelago c prov. de Cabo Verde, Africa Occiden- 
tal. Terras exccllentemente cultivadas. 

Ribeira do Paul. Valle fertil e muito beia 
eultivado do conc. de Paúl, na ilha de Santo An 
tão, archipelago e prov. de Cabo Verde, Africa 
Occidental. 

Ribeira da Pedra. Ilha de S. Jorge; pov. na 
freg. de S. Thiago, de Ribeira Sêcca, conc. da 
Calheta, distr. de Angra do Heroismo, Açóres. 

Ribeira de Pedra Rolada. Pov. da freg. dc 
N.S.! da Luz, cone. da ilha de S. Vicente, ar- 
ehipelago e prov. de Cabo Verde, Africa Ocei- 
dental. || Ribeira da ilha de Santo Antão, no ar- 
chipelago e prov. de Cabo Verde. Corre no valle 
do sau nome, na freg. de Santo Antonio das 
Pombas ou do Paúl, banha a pov. do Paúl, e de- 
semboca na bahia da Synagoga, na eosta E N E 
da ilha, a eĉrca de 6 k. da villa de Ribeira 
Grande. 

Ribeira das Pedras. Ilha Terceira; pov. na 
freg. do Espirito Santo, de Villa Nova, cone. de 
Praia da Vietoria, distr. de Angra do Heroismo, 
Açôres. 

Ribeira de Pedrulhos Pov. na freg. de S. 
Mencl, e couc. de Torres Vedras, distr. de Lis 

oa. 

Ribeira Peixe. Rio da ilha de S. Thomé, na 
prov. de S '‘l'homé c Principe, Africa Occidental. 
Parece ser um dos maiores da ilha. Lança-se na 
costa E, e tem na praia onde desagua nma aldeia 
dos Angolares, estando officialmente indicado 
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para separar a freg. dos Angolares da de N. S. 
das “Neves. || Pequena abra situada na costa E 
da ilha de S. Thomé, na prov. de S. Thomé e 
Principe, Africa Oceidental. 

Ribeira de Pena (Francisco Xavier de An- 
drade e Almeida Pacheco e Sousa Leitão, 1.º ba- 
rão da). Nasceu este illustre e benemerito cida- 
dão na antiga casa de Santa Marinha, solar de 
seus antepassados, a 4 de outubro de 1801, sen- 
do filho primogenito de Francisco Xavier de Sou- 
sa Andrade e Almeida. Doutor in utroque jure 
pela Universidade de Coimbra, cavalleiro profes- 
so na ordem de Christo, monteiro-mór ( patente 
de 6 de maio de 1780) 
e capitão mór (pateate 
de 6 de julho de 1791) 
do concelho da Ribei 
ra de Pena, por sue- 
cessão a seus maiorcs, 
e de sua mulher e pri 
ma D. Senhorinha Xa- 
vier de Almeida Sousa 
Andrade e Carvalho. 
Por vocação da lei sue- 
cedeu em 27 de setem- 
bro de 1805 na impor- 
tante casa de seu pae, 
e em 25 de maio de 
1208 na vasta casa de 
sua mãe, sendo por es- 
ses factos sexto admi 
nistrador da capella e 
vinculos de S. Franeis- 
eo Xavier,quintoadmi- 
nistrador da capella c 
vinculo de Nossa Se- 
nlora da Copa-Caba- 
na, senhor do illustre solar de Santa Marinha e 
das quintas d'este nome, de Sobrado Velho, Hey- 
tor-Correia, Outeiro, Agua, Levada, Brunhêdo 
d'Aquem, Seixas, Aldeadouro, Ribeira de Bai- 
xo, Toaude 0-Velho, Pereiro de Baixo, Cimo de 
Villa de Frinme e d'Azevida no coneelho de Ri- 
beira de Pena, da quinta da Costa no autigo cou- 
celho de Cerva, dos Prazos do Telhado, sito nos 
concelhos de Montalegre e de Villa Pouca d'A- 
guiar, possuindo n'este ultimo concelho tambem 
o importante casal da Lage de Capelludos. Uso- 
fruindo uma tão opulenta casa que o eolloeava na 
situação de primeiro proprietario da sua provin 
cia, e apezar de ficar orphão de tão pouca cda- 
de, não descurou Francisco Xavier de Andrade e 
Almeida a sua educação litteraria, para o que 
muito contribuiu o tino pedagogico de sen tio pa- 
terno e tutor, o reverendo Dr. José Cactano de 
Andrade e Almeida, erudito humanista e juris- 
consulto que solidamente orientou a sua eultura 
intellectual, incutindo lhe o respeito pelos mais 
austeros principios moraes e tornando-o um con- 
vieto admirador das ideias liberaes dos encyelo- 
pedistas de oitenta e nove, idéas que o futuro ba- 
rio da Ribeira de Pena sempre professou com 
uma alta coherencia por eutre as mil vieissitudes 
politicas que Portugal atravessou desde 1820 até 
á regeneração em 1351. Como as necessidades de 
administração da sua grande casa não lhe per- 
mittissem cursar a faculdade do direito canonieco 
e civil na Universidade de Coimbra como era seu 
desejo, requereu e obteve Francisco Xavier de 
Audrade e Almeida, por portaria de 17 de maio 





Brrzão dos barões 
da Ribeira do Pena 





RIB 


de 1819, o posto de eapitão de uma das compa- 
uhias do regimento de milicias de Chaves, sendo 
promovido a tenente-coronel por distineção, por 
portaria de 22 de junho de 1821, e a coronel eom- 
mandante do mosmo corpo por deereto de 12 de 
abril de 18:2. Sob o seu commando valorosamen- 
te cooperou este regimento no bom resultado da 
acção ou combate de Santa Barbara, junto a Cha- 
ves, no dia 13 de março de 1823 pelo que foi o 
eoronel Andrade e Almeida agraciado com a eom- 
menda da então nova ordem de Nossa Senhora da 
Conceição de Villa Viçosa e lonvado na respecti 
va ordem do exereito. Partidario enthusiasta das 
ideias vintistas, acolheu com agrado a onthorga 
da Carta Constitucional, não eseondendo de uin- 
guem as suas opiniões durante o governo de D. 
Miguel, e protegendo com riseo pessoal muitos 
seus amigos politicos perseguidos pelo cego des- 
potismo do feroz conde de Basto e dos sens se 
quazes, Era, porém, tal o seu prestigio e a pre 
ponderaneia que pola sua generosa bondade exer 
eia em toda a região, que nunca o velho miuis 
tro absolntista couseutiu qualquer desconsidera- 
ção a Andrade o Almeida, antes, pelo contrario, 
por vezes pretenden eonvertel-o ao seu eredo po - 
litico, condecorando-o até com a medalha da Fi 
delidude Transmontana e da Real Efigie d' El-Rei 
que elle nunca usou. A' ponderação, prudeneia, 
e sensatez de Franciseo Xavier d'Andrado e Al- 
meida deveu esta parte de Traz os Montes a re- 
lativa tranquillidade que gozou duraute os cala- 
mitosos annos da guerra civil, até á definitiva 
implantação do regimen liberal em 1834, pois que 
systematicamente se oppoz sempre a quaesquer 
violeneias, servindo de fiel de balança, para 
manter o mutuo respeito e reeiproca toleraneia 
entre liberaes e absolutistas. Como justa reeom- 
pensa por tão relevantes serviços foi lhe conce- 
dido o habito da ordem de Christo e o fôro de fi- 
dalgo eavalleiro da Casa Real, a que, aliás, não 
tinha direito hereditario. Apesar de agraciado 
com o grau de commendador da ordem de Chris- 
to por deereto de 22 de fevereiro de 1810, não 
apoiou a Constituição de 1838, saida do movi- 
mento setembrista, e tanto que foi um dos mais 
aetivos propagandistas da restauração da Carta, 
sendo vice-presidente da respectiva commissão 
restauradôra no distrieto de Villa Real, e auxi- 
liando esse movimento com valiosos donativos pe- 
euniarios, que à face dos documentos ainda hoje 
existentes no arehivo da Casa de Santa Mariuha, 
não é exagero computar em doze contos de reis. 
Exerceu em Ribeira de Pena, por muitas vezes, 
os logares de juiz ordinario, presidente da cama- 
ra munieipal e administrador do eoncelho, não 
recebendo os ordenados d'este ultimo cargo, que 
sempre cedeu a beneficio do cofre do munieipio, 
pelo que foi louvado em portaria do ministerio 
do reino. Pelos seus tão relevantes serviços á cau- 
sa da liberdade e do throno constitucional foi erea- 
do barão da Ribeira de Pena, por decreto de 19 


de fevereiro de 1851, recebendo por essa oeca- | 


sião uma honrosissima earta do presidente do 
consulho de ministros, marquez de Thomar, em 
que, por ordem da rainha D. Maria II, lhe signi- 


ficava o alto apreço em que eram tido os innime- | 


ros e inestimaveis beneficios prestados ao paiz por 
tão benemerito cidadão. Apesar de dirigir a poli- 
tica no sen distrieto, onde teve sempre uma in- 
fluencia deeisiva, recusou por varias vezes o car 
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go de govornador eivll e o pariato, que lhe fôóram 
offcreeidos por diversos governos, não querendo 
troear pelos cuidados e deveres officiaes d'esses 
altos eargos o socêgo da sua vida familiar d'uma 
pureza verdadeiramento patriarchal. Rodeado pe - 
lo amor dos seus o pelo respeito, consideração e 
ostima publica, falleeeu no sou solar de Santa 
Marinha em Ribeira de Pena a 11 de agosto de 
1867, sendo sepultado no jazigo privativo da sua 
capella vineular de S. Franeisco Xavier a 13 do 
mesmo mez e anno. Havia casado, por proeura- 
ção, na eapella de Santo Antonio, da casa de Sen- 
ra de Baixo em Ribeira de Pena, a 10 de maio 
de 1830, com sna prima D. Maria Angelica Pa- 
checo de Valladares Sousa Martins c Aguiar 
(quo foi a primeira baroneza da Ribeira de Pe- 
na, por esto casamento), senhora da antiquissima 
casa e prazos de Senra de Baixo ou honra da Tre- 
rena, e da quinta da Técha d'Além Tameba, no 
coucelho de Ribeira de Pena e da nobre easa e 
paços dos Valladaros da rua de Santa Maria em 
Guimarães, na qualidade de filba unica e sucees- 
sôra de seus paes, Manuel Timoteo Pacheco de 
Valladares Sousa Martins e Aguiar, tenente -co- 
ronel graduado de cavallaria, cavalleiro professo 
na ordom militar de S. Bento de Aviz, governa- 
dor da ilha de 5. Miguel nos Açõres, propricta- 
rio da apresentação do officio de eserivão dos or- 
phãos no eoneelho de Villa Pouea d'Aguiar, cte. 
e D. Catharina de Valladares Vieira de Sousa 
Pacheco. Era, além d'isso, a 1.º baroneza da Ri- 
beira de Pena 4.º administradora do opulento 
morgadio de Pensnlves, composto de importan - 
tes predios rustieos e urbanos sitos na cidade de 
Lisboa e nos coucelhos do Villa Pouca d'Aguiar, 
Chaves, Mirandella e Lamas d'Ovelhão, de aeções 
de companhias coloniaes e de Padrões de Tença, 
assontes em vzrios almoxarifados do reino, tudo 
avaliado á data da sua instituição em 200:000 
cruzados, que herdou de seu tio paterno, o 3.º 
morgado, Gervasio José Pacheco de Valladares, 
liceneeado in utroque juri pela Universidade de 
Coimbra, cavalleiro professo da ordem de Aviz e 
official-maior graduado da secretatia da marinha 
e ultramar. Do easamento dos 1.º* barões da Ri. 
beira de Pena nasceram os seguintes filhos: 1.º 
D. Senhorinha, que falleeeu solteira; 2.º Franeis- 
eo Xavier Pacheco de Andrade e Almeida de 
Valladares e Aguiar, 2.º barão da Ribeira de Pe- 
na (V. o artigo seguinte); 3.º D. Catharina, que 
falleceu solteira; 4.º Domingos José de Vallada- 
ros e Aguiar, que desempenhou varios eargos 
administrativos, e foi chefe do partido regenera- 
| dor no concelho da Ribeira de Pena, fallecendo 

solteiro na sua casa de Seura de Cima, deixando, 
porém, uma filha natural perfilhada, D. Maria da 
Gloria,depois casada com seu primo Thomé de Mi- 
randa Athaide de Mello e Castro; 5.º D. Maria An- 
gelica Paeheco de Valladares o Aguiar, que foi 
casada com o dr. Francisco Xavier Leite Perei- 
ra da Gama Lobo, senhor das easas do Outeiro 
d'Além Tamega em Ribeira de Pena e de Cimo 
de Villa de Baúlbe, Terças e Telhado em Basto, 
não havendo geração d'este casamento; 6.º Ma- 
| nuel Timoteo d'Audrade Valladares e Aguiar, 
baeharol formado em Direito, secretario geral do 
govorno civil de Bragança e Villa Real, já falle- 
| eide, e que foi casado com D. Herminia Freire 
de Noronha, nascendo d'este casamento duas fi- 
lhas, uma das quaes, D. Horminia, já falleeida, e 
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outra, D. Lydia, residente na cidade do Porto, 
onde casou com D. Agostinho de Sousa Souto; 
7.º Filippe Augusto de Andrade Valladares, ba- 
charel formado em Mathematica e Philosophia 
pela Universidade de Coimbra, onde foi estu- 
dante laureado, fallecendo pouco depois da sua 
formatura, no estado de solteiro; 8.º D. Henrique- 
ta Emilia, casada com o dr. Custodio Leite Po- 
reira d'Abreu e Sousa, juiz de Direito e senhur 
das casas da Covilhã e Arrabalde em Basto e da 
Quinta de Arões, no concelho de Guimarães, ha 
vendo descendencia d'este casamento; 9.º Augus- 
to Cesar d'Andrade de Valladares, que falleceu 
solteiro na edade de 19 annos; 10.º Alexandre 
Magno de Valladares e Aguiar, bacharel formado 
em Direito, que desempenhou varios eargos admi- 
nistrativos, já fallecido, tendo sido casado com 
D. Gertrudes Julia de Sousa Basto, nascendo 
d'este casamento dois filhos; Manuel Timoteo 
e Alexandre Magno Pacheco de Valladares Viei- 
ra, ambos solteiros. O brazão d'armxs usado pelo 
1.º barão da Ribeira de Pena foi o seguinte: Es- 
cudo esquartelado, no primeiro quartel as armas 
dos Pachecos, no segundo as dos Freires d'An- 
drade, no terceiro as dos Almeidas e no quarto 
as dos Sousas Chichorros; timbre o dos Pachecos 

Ribeira de Pena (Francisco Xavier Pacheco 
d'Andrade e Almeida de Valladares, 2.º barão da). 
Nascido no solar de Santa Marinha a 12 do julho 
de 1833, foi o 2.º barão da Ribcira de Pena, fi- 
lho primogenito varão dos primeiros barões do 
mesmo titulo, Francisco Xavier d'Andrade e Al- 
mcida Facheco de Sousa Leitão e da D. Maria 
Angelica de Valladares Pacheco de Sousa Mar- 
tins e Aguiar. Depois de ter cursado na cidade 
de Braga os preparatorios, matriculou-se na fa- 
culdade de Direito na Universidade de Coimbra 
em 1855, coneluindo o seu curso em julho de 1860, 
tendo obtido durante elle varias distincções em 
merito litterario. Depois da sua formatura exer- 
ceu cm Ribeira de Pena os cargos de juiz or 
dinario, presidente da camara e administrador 
do concelho, não recebendo, como scu pae, os or- 
denados d'este ultimo logar, que cedeu sempre 
em favor do cofre do seu municipio. Em 1862, sal- 
vo erro, foi eleito pela primeira vez deputado em 
côrtes, representaudo o circulo de Villa Pouca 
d'Aguiar, então constituido pelos concelhos de 
Villa Pouca d'Aguiar, Ribeira de Pena e Mon- 
dim de Basto. Depois d'esta epoca, e, em legis- 
laturas seguintes, foi novamente clcito, por este 
circulo, quer pelo de Villa Real, cabeça de dis- 
trieto, em que o 2.º barão da Ribeira de Pena 
durante largos annos dirigiu a politica, primeiro 
do partido historico, depois do partido progres- 
sista. Foi amigo intimo de Alves Martins, bispo 
de Vizcu, de Ansclmo Braamcamp e do duque de 
Loulé, estadistas com quem manteve frequente 
eorrespondeneia, revelando o alto grau do consi- 
deração em que por elles era tido. Escriptor elo 
gante e eorreeto, collaborou em diversos jornaes, 
quer da capital, quer transmontanos, publicando 
cm tempos uma serie de folhetins que merece- 
ram o elogio de Camillo Castello Branco e fôram 
considerados modelosde critica mordaz e fina.Ten- 
do deixado a politiea aetiva, passou nos ultimos 
annos da sua vida na gua casa de Santa Marinha 
em Ribeira de Pena, onde foi sempre considera- 
do como a figura social mais em destagne. go- 
zando d'um alto prestigio pela sua iuexeedivel 
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bondade e austera honradez. A sua morte, oceor- 
rida em 31 de março de 1903, foi pranteada por 
toda a região, que n'esse momento claramente 
manifestou o alto apreço em que era tido o eara- 
eter do 2.º barão da Ribeira de Pena pelos sens 
conterrancos. Foi sepultado no carnciro de fami- 
lia da capella vincular de S. Francisco Xavier, 
de que foi 7.º e ultimo administrador, bem como 
foi 6.º administrador do de N. Senhora de Copa- 
Cabana e senhor do solar de Santa Marinha, de 
seus antepassados. Casou em 81 de maio de 1571 
na egreja de S. Paulo, de Lisboa, com sua prima 
D. Maria da Gloria de Gouveia Mousinho da Sil. 





2.º barão da Ribeira de Pena 


veira de Sousa Canavarro, que foi a 2." baroneza 
da Kibeira de Pena por este casamento, afilhada 
da rainha D. Maria lI e d'el-rei D. Fernando, fi- 
lha de Pedro Slessor dc SousaCanavarro, major do 
exercito, commendador da ordem de Aviz, caval. 
lciro da Torre e Espada, commendador deChristo 
c de N. 8.º da Conceição de Villa Viçosa, conde- 
corado com a medalha de algarismo n.º 3 das cam 
panhas da Liberdade, militar distineto, cujos ser- 
viços fôóram considerados relevantes pelo parla 


-mento portuguez, e de sua mulher D. Maria das 


Dôres Mousinho da Silveira de Gouveia e Olivei 

ra Portugal, sobrinha do eminente estadista li- 
beral Mousinho da Silveira e filha do heroico ma- 
reebal de campo Luiz Ignacio de Gouveia, que 
tão relevantes serviços prestou nas campanhas 
da Gucrra Peninsular, A 2.º baroneza da Ribeira 
de Pena é neta paterna dos barões de Arcossó e 
Villa Pouca d'Aguiar, brigadeiro Pedro Antonio 
Machado Pinto Vahia de Sousa Canavarro (V. 
Portugal, vol. I, pag. 685) e de D, Luiza Maria 
Slessor. Do casamento dos 2.ºº barões da Ribeira 
de Pena, nasceram os seguintes filhos: 1.º D. 
Maria das Dôres, que fallecen ercança; 2.º D. 
Sofia Adelaide Canavarro de Valladares, que ea- 
sou a 4 de setembro de 1892 com seu primo Fran 

eisco Botelho de Carvalho Oliveira Leite, bacha- 
rel formado em Direito pela Universidade de 
Coimbra, antigo commissario regio junto da com- 
panhia de Borôr, antigo governador eivil do dis- 
tricto da Guarda, deputado pelo circulo de Bra- 
ga, em varias legislaturas e governador civil 
d'esto distrieto, senhor das casas do Mourigo e 
e Riotrutas em Basto, da Pedreira em Povoa de 
Lanhoso e das dos Botelhos uo Salvador da Ri- 
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beira de Pena, havendo d'estç matrimonio nume- 
rosa descendencia; 3.º D. Maria da Gloria Ca- 
navarro de Valladares, casada a 15 de ontubro 
de 1828, com Benedicto José Gonzalez y Fernan- 
dez, com geração; 4.º D. Maria Fernanda Luiza 
Canavarro de Valladares, solteira; 5.º Francis- 
co Xavier Mousinho da Silveira Canavarro de 
Valladares Pacheco e Andrade, bacharel forma 
do em Direito pela Universidade de Coimbra, 
onde foi estudante laureado, desempenhando du- 
rante tres annos o cargo de director da Associa 
ção Academica d'aquella cidade e sendo o autor 
da reeita de despedida do seu curso, intitulada: De 
Herodes para Pilatos, representada pela primei- 
ra vez em 2 de maio de 1203 no theatro circo 
Principe Real de Coimbra, e mais tarde no de 
Sá de Miranda de Vianna do Castello, sempre 
eom geral applauso. Casou a 11 de julho de 1902, 
na egreja de S. Martinho, d'Arvore, concelho de 
Coimbra, com D. Amelia Adelaide da Rocha Frei- 
tas de Carvalho, filha unica e herdeira de Adeli- 
no Augusto Pereira do Carvalho e de D. Virgi- 
nia Augusta da Roeha Freitas, abastados pro- 
prietarios c capitalistas, residentes na eidade de 
Coimbra. D'este casamento existo um filho de no 
me Francisco Xavier Antonio, actual represen- 
tante do titulo de barão c do solar de Santa Ma- 
rinha e uma filla com o nome de Maria da Glo- 
ria Fernando; 6.º Pedro Antonio Xavicr Pache- 
eo de Valladares Canavarro, solteiro, catudante. 
O brazão usado pelo 2º barão da Ribcira de Pe- 
na era o seguinte: Escudo cesquartelado, no pri- 
meiro quartol as armas dos Freires d' Andrade, 
no segundo as dos Almeidas, no terceiro as dos 
Valladares e no quarto as dos Aguiares, timbre 
o dog Freire d'Andrade. A 2.º baroneza da Ribei- 
ra de Pena usa as seguintes armas: Lisonja par- 
tida cm pala: na primeira, å esquerda, as armas 
de seu marido, na segunda esquartelada as armas 
dos Sousas Chichorros, Machados, Mousinhos da 
Silveira, timbre o dos Machados. 

Ribeira de Pena. Villa da provincia de Traz: 
os-Montes, séde do cone. distr. de Villa Real, 
arcebispado de Braga. Tem duas freguezias: O 
Salvador e Santa Marinha. Pertence å 6.º div. 
mil., grande circumscripção militar do norte, e 
ao distr, de recrut. e res. n.º 19, com a séde em 
Chaves. Esta villa fica situada proxim9 á mar 
gem esquerda do rio Tamega. no centro d'um for- 
mosissimo valle, que constitue um dos mais lin 
dos trechos de paizagem do nosso paiz, pois que 
alia às bellezas da provincia minhôta a severa im- 





ponencia das montanhas transmontanas. Está di- | 


vidida esta Ribeira em tres valles secundarios, 
conhecidos pelos nomes de Avelida, Pereira c 
Senra, cujo solo é de tal fórma uberrimo que as 
suas produeções agricolas são consideradas entre 
as melhores de todas as regiões limitrophes. O 
vinho, produzido por cêpas de enforcado, repre 
senta um dos melhores especimens dos afamados 
vinhos verdes, sendo sem duvida alguma muito 
superior pelas suas qualidades constituitivas aos 
vinhos verdes de Basto e do Alto Minho. Para 
lastimar é que a falta de meios de locomoção ace- 
lerada, a carencia absoluta de iniciativa dos agri 


cultores d'este eoncelho e o relativo afastamento | 


dos centros consumidores tenham obstado a uma 
propagauda eflicaz para tornar esses vinhos co- 
nheeidos, eomo o devem ser, quer nos nossos mer~ 
cados, quor no Brazil e na Afriea, onde ccrta- 
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mente pelas suas qualidades de resistencia em 
breve grangeariam uma merecida reputação. As 
fruetas produzidas n'este concelho são tambem 
exeellentes, podendo vir a ser, se acaso fôssem 
cultivadas em mais larga eseala, uma das melho- 
res fontes de reecita, pois que especialmente as 
laranjas teem uma justa nomeada em todo o norte 
do paiz. Em summa, se este eoncelho estivesse 
situado juuto d'uma linha ferrea que facilitasse 
as eommunicações com os centros populosos, te- 
mos a certeza de que em pouco tempo se torna- 
ria num ceutro agricola produetor de primeira 
ordem. Assim, porém, com os transportes earissi- 
mos, 08 seus generos teem pouquissima extracção, 
o que tem acarretado uma profunda crise á agri- 
cultura loeal, encontrando-se muitas iniciativas 
estaguadas por falta de campo de acção oude se 
exerçam. Por estes motivos é que a conclusão da 
liuha ferrea do Valle do Tamega é anciosamen- 
te esperada, pois que determinará um considera 

vel progresso nas transacções commerciaes a ef- 
fectuar com os maguificos produetos agricolas 
d'este concelho. E" elle povoado desde o começo 
da monarehia portugueza, sendo eonhecido pelo 
nomo de terra de Pena até aos meados do sceulo 
1v. Anteriormente á nossa independeueia presu- 
me se tambem que já fôssem povoadas algumas 
das freguezias que o compõe, pelos vestigios que 
frequentemente se encontram attestando a exis- 
tencia de vida social, quer durautc a dominação 
romaua,quer sob a epoca dos dominios visigotieo e 
arabe. Além d'isso, nas zonas mais elevadas d'este 
eoucelho, sobretudo n'algumas rechãs do monte 
Alvão que o delimita pelo oriente, tem se encon - 
trado numerosos dolmens, utensilios de silex e 
outros dados de sobra eonvineentes de que, des. 
de as edades pre-bistoricas,o homem tem habita- 
do esta região. O que é certo é que a terra de 
Pena, na epoca da reeonquista aos arabes polos 
ebristãos das Asturias, e logo depois que cstes 
rechaçaram definitivamente aquelles para além 
do rio Douro, constituiu um nucleo municipal, eu - 
ja séde demorava na freguezia do Salvador, no 
local onde actualmente se encontra a povoação 
ainda hoje suggestivamente denominada Conce- 
lho. Esto pequeno munieipio, com o andar dos 
tempos, e em virtude das successivas guerras que 
devastaram o norte do paiz, veiu a perder toda 
a sua relativa importancia transformando se u'um 
modesto villar, que já não tem força suficiente 
para reagir contra a doação que das terras de 
Aguiar da Pena, Basto o Barroso, foi feita a D. 
Guêdo o Velho, filho de Mem Gomes, mozarabe 
de Toledo o progenitor, segundo os mais autori- 
sados linhagistas, das familias dos Barrosos, Bas 

tos c Aguiares, pelo monarcha de Castella Affon 

so VI. Nos descendentes d'aquelle rico homem 
continuou o dominio e posse da jurisdicção senho- 
rial da terra de Pena durante alguus seculos até 
aos ultimos reinados da primeira dynastia, epoea 
em que a maior parto dos terreuos que a consti- 
tuiam, se achavam já fóra da posse d'aquelle des- 
ceudente de D. Guêdo, que apenas haviam 
reservado para si alguns easacs ou quintas 
e os fóros resultantes de numerosos emprazamen - 
tos, além das prerogativas jurisdiccionaes, pro- 
prias da tenencia da terra. No reinado de D. Fer- 
nando I cra representante d'aquella familia Vas- 
co Gonçalves Barroso, filho d'outro Gonçalves 
Barroso c D Mecia Rodrigues de Vasconcellos, 
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e neto paterno do D. Egas Barroso. Esto rico ho 
mein, scuhor dos bens e prerogativas a que nos 
referimos, além de muitas outras terras em Bas- 
to e Barroso, casou com D. Leonor d'Alvim, se- 
nhora de preclara estirpe, filha de D. João d'Al- 
vim e de D. Branca Pires Coelho, 6.º neta pelo 
lado paterno de D. Pedro Fromariz, tronco da li- 
nhagem dos Alvins, e descendente pelo lado ma 
terno do famoso Egas Moniz, aio de de D. Affon 
so Henriques. Como d'este casamento não resul- 
tasse descendencia, cortamente pela avançada 
edade de Vasco Barroso, este doou, por sua mor - 
te, tados os bens ao mosteiro benedictino de S. 
Miguel de Refojos, sito na terra de Basto, proxi- 
mo da quinta de Pedraça, oude elle habitava, po- 
rém, como sua mulher, segundo o costume do rei- 
no, fôsse meeira em toda a sua fortuna, succedeu 
que os bens e domiuio senhorial da terra de Pe. 
na lhe ficaram pertencendo n'essa meação. Como 
é sabido, esta D. Lconor d'Alvim veiu mais tarde 
a contrahir segundas nupcias com o celebre con- 
testavel D. Nuno Alvares Pereira, nascendo d'es- 
te eulace D. Brites Percira que casou com D. Af. 
fonso, filho d'el-rei D. João I, primciro duque e 
tronco da casa rciuante de Bragança. D'esta fór 
ma veiu D. Nuno Alvares a possuir a proprieda 
de e direitos senhoriaes da terra de Pena, que 
lhe fôram confirmados com a plena doação do sc- 
nhorio da mesma terra, que em agosto de 178», 
poucos dias depois da gloriosa jornada de Alju- 
barrota, lhe fez em Santarem o seu antigo irmão 
d'armas D. João I. Na escriptura de casamento 
entre a filha de D. Nuno Alvares e o filho bas- 
tardo do Mestre de Aviz, feita e assignada em 
Fricllas, junto a Lisboa, em 1 de novembro da 
era de 1439, on dc Christo de 1401, dotou o con- 
destavel sua filha, entre outros beus, com as suas 
quiutas de Cancdo o “Temporan, assim como, 
com os casaes de Bustello, bens estes situados na 
terra de Pena, e que por este facto fôram incor- 
porados nos bens dotaes da fundação da sercnis- 
ma Casa de Bragauça. A jurisdicção civel e cri- 
mce, direito de padroado e outros, pertenças reaes, 
etc., que elle possuia por virtude da doação re- 
gia referida, tambem fôram incluidos nºaquella 
escriptura de dotc, mas o que é certo é quo tô- 
ram alicnados, talvez por troca, e apparecem-nos 


fazendo parte na casa dos Azevedos, senhores de 
S. João de Rei, nos meados do seculo xv. N'essc 


teinpo eram as rendas, fóros e pensões pagas aos 
dunatarios, recolhidas cm casa propria para tal 
fim junta a uma residencia ou paço, situada per 
to da antiga egreja do Salvador, onde aetualmen- 
te existe a quinta do Paço, que pertenceu até ha 
poucos aunos Á familia illustre da casa do Bu- 
cheiro, aque adeante nos referimos. Como no rei- 
nado de D. Manue! fallecesse sem descendencia 
Diogo Lopes d'Azevcdo, ultimo senbor donatario 
da terra de Pena, esta foi iucorporada nos bens 
da corôa, e passou a constituir um concelho a que 
foi dado foral aos 15 de maio dc 1517, cujo origi 
nal se conserva no archivo da camara municipal 
de Ribeira de Pena e no qual sc vê ter sido clle 
organisado seguudo a reforma conhecida pelos 
Foraes novos, elaborados soh a dirceção do Fer- 
não de Pina, a quem foi commettido tal encargo 
por aquelle soberano. Assim sc constituin defini- 
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guczia do Salvador, pelas vigararias de Sauta 
Marinha c Santo Aleixo d'Além Tamega. À séde 
do concelho ficou sendo o logar da Temporan des. 
de a data da fundação do municipio, sendo todos 
os documeutos officiacs da cpoca começados pela 
seguinte fórma: «Neste logar da Temporan quo 
he no termo e cabeça do concelho de Reibeyra 
de Penna.» A camara era feita por eleição dos 
povos, os corregedores de Guimarães conheciam 
das causas, havia dois juizes pela ordenação, juiz 
dos orphãos com seu escrivão privativo, tres cs- 
erivãcs do publico, judicial e notas, almotacé, 
meirinho da vara, contador, distribuidor e inqui- 
ridor, e todos os demais vfhicios daorganisação ju- 
diciaria e administrativa d'essa epoca. Depois 
da reforma das ordenanças feita por el-rei D. Sc- 
bastião, ficou constituindo este concelho uma ca 

pitania-mór, composta de tres companhias de or- 
denanças denominadas—de Bragadas, d'Aveléda 
e de Santa Eulalia, com um capitão-mór, um sar- 
gento-mór, tres capitães, um ajudante e seis al 

feres. Era além d'isso, séde d'uma mouteiria-mór 
que abrangia não só toda a area do concelho, 
mas tambem os termos d'algumas povoações per 

tencentes a outros concelhos. O primeiro capi- 
tão-mór, de que temos noticia, foi Franeisco Pa- 
checo d'Andrade, da antiga casa de Picanhol, na 
freguezia do Salvador, e o ultimo, que occupava 
ainda este posto em 1434, por occasião da implan- 
tação definitiva do regimen liberal, foi Nicolau 
Joaquim Leitão de Carvalho, da casa do Fragão, 
na freguezia de Além Tamega. A propriedade 
d'este officio de capitão-mór andou durante mais 
de dois seculos nos morgados da casa de Santa 
Marinha, ascendentes dos barões da Ribeira de 
Pena, (V. adeante; Solar de Santa Marinha) que 
tambem possuiram duraatc egual lapso de tempo 
a propricdade do oficio de monteiro mór com 
grande numero de privilegios e importantes isen- 
ções tributarias. No rcinado de D. José I fôram 
creadas n'este concelho, além de duas escolas de 
instrucção primaria, cadeiras de francez e gram- 
matica latina, com o ordenado annual de 1005000 
reis, providas por concurso e pagas pelo cofre da 
Junta do Subsidio Litterario,com a obrigação iin- 
posta aos professores de remettcrem annualmen- 
te no mez d'agosto å Real Mesa Censoria, a lista 
dos estudantes que as frequcutaram, com indica 

ção de nome, edade, patria, morigeração e adeau- 
tamento. Estas cadeiras funccionaramofficialmen- 
te até 1835, em que fôram extinctas. U concelho 
de Ribeira de Pena coutinnou até 1353 composto 
apenas pelas tres freguezias que já referimos, 
porém, u'essa data, tendo sido extincto o con- 
celho de Cerva, por decreto de 31 de de- 
zembro, foi incorporado n'este concelho, graças 
aos esforços para esse fim empregados pelo 
1.º barão da Ribeira de Pena, que assim conse- 
guiu umimportanto augmento de superficie o 
população para o seu municipio natal, Por de- 
creto de 26 de outubro de 1895 que aboliu o eon- 
celho de Boticas, fóram pe — ao concelho 
de Ribeira de Pena as freguezias de Canedo e 
FPiães de Tainega, passando csta ultima novamen- 
te para o concelho de Boticas, por este ter sido 
restaurado por decreto de 13 de janeiro de 1898. 
O cone. comprehende | freguezias, que pelo cen- 


tivamente, com existencia antonoma c indepen | so de 1 de dezembro de 1900, tem 2:310 fog. e 
dente, o moderno concelho de Ribeira do Pena, | 9:719 hab., sendo 4:566 do sexo masc. e 5:173 do 
ao tempo constituido sómente pela grande fre- | fem. As freguczias são: Alvadia (Santa Cruz), 
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356 hab.: 192 do sexo masc. e 174 do em., Canc- 
do (O Salvador), 1:198 bab.: 570 do sexo masc. c 
628 do fem.; Cerva (S. Pedro), 3:060 hab.: 1:462 
do sexo masc, e 1:598 do fem.; Limões, (S. João 
Baptista), 761 bab.: 350 do sexo masc. e 411 do 
fem.; Ribeira de Pena (O Salvador), 2:859 hab.: 
1:303 do sexo masc. e 1:581 do fem.: Ribeira de 
Pena (Santa Marinha) 869 hab.: 41t do sexo 
masc, e 4:5 do fem.; Santo Aleixo de Além Ta- 
mega; 576 hab.: 270 do sexo masc e 306 do fem. 
Tem feira nos dias 4, 6 e 13 de cada mez, advo- 
gados, medicos, pharmacias, notario, agencias 
bancarias e de seguros, escolas para ambos os 
sexos, estação telegraphica e postal. N'este con- 
eelho encontram-se registadas 138 minas de wol- 
fram, todas nas freguezias de Cerva e Limões, 
cetando 21 em exploração. São seus exploradores: 
Compagnie Miniére du Tungstène e Société Civile 
d'Etudes de tous gisements miniérs. Ultimamente 
fôóram tambem registados importantes filões de 
estanho, encontrados nos limites da freguezia de 
Santa Marinha, onde brotam as notaveis aguas 
minero-medieinaes de Pesqueiras. 

Ribeira de Pena (Casas nobres de)— Casa e 
quinta d' Aldeia, sita na freg. de Santo Aleixo d'A 
lèm Tamega; solar d'um ramo dos Carvalhos Pi- 
mentas, maudada edificar nos meados do seeulo 
xvni por Antoniv Sanches de Carvalbo Pimenta 
e por sua mulher D. Maria de Carvalho da Guer- 
ra. Tem brazão concedido a 16 de setembro de 
1739 a seu filho Domingos José de Carvalho Pi- 
menta, fidalgo de geração, com as armas dos Car 
valhos, Pimeutas, Guerras e Machados. E’ actual- 
mente possuida pela gr." D. Maria da Luz de Car. 
valbo Pimenta, casada com o sr. Antonio José de 
Novaes e terceira neta, por varonia, d'aquelle 
Antonio Sancbes de Carvaliio Pimenta.— Casa e 
quinta de Boumillo. Sita ua freguezia do Salva- 
dor. Pertence a uma familia de appellido Olivei- 
ra, que resido ali desde os meados do so 
eulo xvir. A actual casa de habitação foi manda- 
da edificar pelo capitão Antonio d'Oliveira Pena, 
que havia grangeado bastantes meios de fortuna 
no Brazil. Tem brazão coneedido áquelle capitão 
por carta de 5 de maio de 17:62, com as armas 
dos Oliveiras e Queiroz Pertenee actualmente 
ao sr. José Joaquim d'Oliveira, proprietario e se- 
eretario da camara municipal d'este concelho, e 
2.º sobrinho d'aquelle eapitão.— Casa e quinta do 
Bucheiro. Sita na freguezia do Salvador, edifica- 
da no meado do seculo xvr por Fernão Leitão, 
eavalleiro professo da ordem de Christo e abbade 
da freguezia do Salvador, que a instituiu como 
cabeça d'um importante vinculo denominado de 
S. Pedro, com capella anexa À antiga egreja do 
Salvador, em testamento feito aos 29 d'agosto de 
1550. Tem brazão concedido por carta de 20 de 
julho de 1795 a João Manuel de Sousa Aragão, 
ajudante d'ordenauças e ultimo possuidor do re- 
ferido vinculo pelo seu casamento com D. Gene- 
bra Maria Joaquina de Sousa Malbeiro Leitão, 
9.º morgada. Esse brazão tem as armas dos Sou- 
sas, Cbicborros, Machados, Moraes e Pintos. D'a- 
quelle João Manucl de Sousa Aragão é neto ma- 
terno e actual possuidor da casa e quinta de Bu- 
ebeiro o sr. Antonio Armindo d'Andrade, enge 
nheiro direetor geral dos caminhos de ferro de 
Loanda. — Casa e quinta de Fêcha. Situada na fre» 
guezia de Santo Aleixo d'Além Tamega. Solar 
d'um ramo dos Carvalhos de Ribeira de Pena, al 
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liados eom ns Paeheeos da antiga casa de Piea- 
nhol. A casa de residencia foi mandada eonstruir 
por Gaspar Franciseo de Carvalho no prineipio 
do seculo xvrr, sendo o brazão com as armas dos 
Pacheeos, Meirelles, Carvalhos e Alvares d'An- 
drade, concedido por earta de 9 d'agosto de 1706 
a seu filho Domingos de Meirelles Pacheeo. Per. 
tence actualmente 4 sr.” D. Henriqueta Pacheco 
de Valladares e Aguiar, viuva do fallecido dr. 
Custodio Leite Pereira d'Abreu e Sousa, juiz de 
direito de 1.º instaneia, filha dos 1.ºº barões da 
Ribeira de Pena e quarta neta materna d'aquel- 
le Domingos de Meirelles Pacheco. —Casa e 
quinta de Fontes, Sita na freguezia do Salvador e 
um dos mais antigos solares d'esta região, per- 
teneente a um ramo dos Pachecos d'Andrade, de 
Uabeeeiras de Basto. Não é brazonada, mas tem 
eapella vinculada, annexa á casa de residencia, 
sob a invocação de Sant'Anna, instituida pelo 
rev.º dr. Caetano Pacheco d'Andrade Borges Pe 

nha, que desempenhou alguns importantes car 

gos ecelesiasticos nos começos do seculo xvi. 
D'esta casa foi natural Caetano José Pacheco 
d'Andrade c Almeida, penultimo capitão-mór do 
concelho de Ribeira de Pena e bisavô materno 
da actual possuidora, D. Maria Augusta Vahia de 
Carvalbo — Casa e quinta do Fragão. Sita ua fre - 
guezia de Santo Aleixo d'Além Tamega. Foi ou 

tr'ora pertencente a uma distineta familia de ap- 
pellido Leitão, derivado da easa do Bueheiro a 
que acima nos referimos. ©’ brazonada por mer- 
cê concedida, em 31 de janeiro de 1777, ao ultimo 
eapitão mór d'este concelho Nicolau Joaquim Lei- 
tão de Carvalbo, sendo o seu escudo composto 
pelas armas dos Leitões, Costas, Carvalhos e 
Guerras. Esta casa pertence actualmente ao com- 
mendador Victorino Antonio Dias, que a adqui. 
riu por compra feita ha poucos annos ao dr. ïe- 
verino Joaquim de Magalhães e Almeida, neto 
materno d'aquelle alludido capitão-mór.— Casa 
e quinta do Matto. Sita na freguezia do Salva- 
dor e uma das mais antigas e importantes d'este 
coneelbo. Não é brazonada, mas os seus possui- 
dores perteneiam a uma familia de distincta li- 
nbagem dos appellidos Borges Penha. Foi natu- 
ral d'esta casa Francisco Xavier Domingues de 
Carvalho Penha, cavalleiro protesso na ordem de 
S. Thiago, que militou com distineção nas cam: 
panbas de 1762, 1763, de quem é bisneta paterna 
D. Maria Antonia Vabia de Carvalbo, casada 
com Bento Cesar dºAraujo Magalhães, aetual pos- 
suidora d'esta easa.— Casa e quinta da Olaria. 
Sita na freguezia do Salvador e solar d'um ramo 
dos Peixotos, morgado de Pousada, junto a Gui- 
marãcs. Data a sua fundação dos fins do sezulo 
xv, em que foi instituido o sen vinculo com ea- 
pella da invoeação de Christo Crucificado, junto 
á antiga egreja do Salvador, pelo escudeiro fidal- 
go da Casa Real Ruy Vaz Peixoto. E’ brazonada 
com o eseudo dos Peixotos, tendo em chefe as ar- 
mas dos Correias de Farelães, e ignorando se 
qual a data da carta concessiva d'essa pedra d'ar- 
mas. Esta casa foi alienada ba algumas dezenas 
“'annos pelos descendentes dos primitivos pos- 
suidores, sendo hoje propriedade do sr. Manuel 
Joaquim de Sousa,d'este coneelbo.— Casa e quinta 
de Picanhol. Sita na freguezia do Salvador e so- 
lar d'um ramo muito illustre dos Pachecos c Mei- 
relles de Basto. E’ brazonada eum as armas dos 
Pachecos, Freires d'Andrade, Meirelles e Gou 
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veias, deseonhecendo so a data da carta que con- 
cedeu este brazão, que foi ali mandado collocar 
por Salvador Pacheco, sargento-mór d'ordenan 

ças, e sobrinho do primeiro capitão mór d'este 
concelho. D'esta casa provém os actuaes barões 
da Ribeira de Pena e muitas outras familias il 

lustres do norte do paiz. E" hoje propriedade do 
commendador Domingos José de Sousa Junior de 
Guimarãcs.— Casa e quinta de Santa Marinha. 
(V.o artigo Solar de Santa Marinha). — Casa e 
quinta de Senra. Sita na freguezia do Salvador e 
pertencente a um ramo dos Penhas, d'este con- 
cclho. Não é brazonada, mas os seus possuidores 
desempenharam alguns cargos distinctos n'este 
concelho, sendo até por isso esta casa denomina- 
da Casa do Capitão. O seu actual possuidor, Fran 

cisco Xavier Penha, é tambem proprietario da 
antiga easa dos Fereiras, sita na referida freguc - 
zia do Salvador e que lhe adveio por herança de 
sua mãe, D. Felicidade Leite de Barros Miranda 
da Cunha. Esta ultima casa é brazonada com 
duas pedras d'armas, uma das quaes era propria 
d'ella. (Almeidas, Borges e Cunhas), e a outra 
pertencia a uma casa hoje demolida denominada 
Pereiras de Cima, outr'ora possuida por um ra 

mo dos Guerras, Almeidas, Borges e Leitão. — 
Casa e quinta de Senra de Baixo.Sita na freguezia 
do Salvador e solar dos Valladares de Ribeira de 
Pena. Edificada nos começos do secnlo xvr por 
Jcronymo de Sousa, de Villa Pouca d'Aguiar, e 
por sua mulher D. Maria Correia de Almeida. 
D'ella foi possuidor, pelo seu casamento, com D. 
Maria Correia de Sousa, neta d'aquelles, o mes 

tre de campo Manuel de Valladares Vieira, na 

tural de Guimarães c um dos mais valorosos ca- 
bos de gucrra das campanhas da Restauração 
(1640-1668), de quem foi quinta neta a primeira 
baroneza da Ribeira de Pena, avó paterna do scu 
actual possuidor Manuel Timoteo Pacheco de 
Valladares Vicira. Tem brazão com as armas dos 
Pachecos, Meirelles, Valladares e Vieiras, e ca 

pella viucular com sepultura brazonada, edificada 
ao mcio da quinta sob a invocação de Santo An- 
tonio.— Casa e quinta de Senra de Cima. Sita na 
freguezia do Salvador. Pertenceu antigamente 
esta propriedade aos Correias de Miranda, fami- 
lia hoje extiacta n'este concelho. Foi adquirida 
no começo do seculo xviu por Miguel Joaquim de 
Carvalho e Almeida, capellão d'el-rei D. João V, 
abbade de Santa Martha no actual concelho de 
Valpaços, o célebre prégador sagrado. Era natu- 
ral da casa-solar dos Carvalhos, hoje demolida, 
em Bragadas d'Além Tamega, e foi elle quem 
mandou edificar o soberbo palacête d'esta quin- 
ta, por artifices vindos da côrte, seudo di- 
gnos de nota toda a ubra de cantaria e a pintura 
cm paineis representando os episodios da paixão 
de Christo, existente nos caixotões do tecto d'um 


quarto interior. Instituiu um vinculo composto | 


por esta quinta c outras propriedades, com sum- 
ptuosa capella annexa ao palacête sob a invoea- 
ção de N. 3.º da Conceição. Para primeiro admi- 
nistrador d'esta capella e vinculo, chamou seu ir- 
mão Domingos de Carvalho e Almeida, capitão- 
mór da Ribeira de Pena, tamiliar do Santo Ofi- 
cio, cavalleiro professo na ordem de Christo, mo- 
ço da Real Camara por successão e senhor da já 
retcrida casa-solar dos Carvalhos, cm Bragadas, 
a quem foi concedido o brazão d'esta casa, com as 
armas dos Carvalhos c Almeidas, por carta pas- 
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sada no anno de 1714. A linha directa da succes~ 
são d'esta casa extinguiu sc; porém, os actuaes 
possuidores, D. Maria da Gloria de Valladares e 
seu marido e primo, Thomé de Miranda Athayde 
Mello e Castro, são quintos netos d'aquellc capi- 
tão mór Domingos de Carvalho e Almeida. — Ca- 
sa e quinta do Sylvado de Daivões. Sita na fre- 
guezia do Salvador. Pertence a um ramo dos Car 

valhos da Ribeira de Pena Foi edificada uos co- 
meços do seculo xviri. Não é brazonada, mas a 
um seu possuidor, Verissimo Dias de Carvalho, 
foi concedido por carta de 26 de fevereiro de 
Li5t brazão com as armas dos Dias, Barbosas, 
Carvalhos e Gonçalves. Tem capella, não sabe- 
mos se de natureza vincular, sob a invocação de 
Nossa Senhira. E! descendente d'aquelle Veris- 
sino Dias de Carvalho, pelo lado materno, a sua 
actual possuidora D. Guardina dos Prazeres Al- 
varenga Pinto de Miranda Magalhães. — Casa e 
quinta da Temporun. Sita na freguezia do Salva- 
dor. Pertenceu essa propriedade perfeita durante 
alguns seculos á Casa de Bragança que a empra- 
zou no seculo xvr aos Peixotos, morgado da Ola- 
ria. Por um clerigo d'esta familia, de nome Luiz 
Peixoto da Silva, foi ella vendida no terceiro 
quartel do seculo xvıı a Ambrosio Gonçalves Lo 

pes, sargento mór e juiz dos orphãos no concelho 
da Ribeira de Pena, e a sua mulher D. Cathariua 
da Guerra, sobrinha do bispo de Cabo Verde D. 
Manuel Affonso da Guerra. Estes assignaram-n'a 
em morgadio, com capella annexa á casa de resi 

dencia, sob a invocação de N. 8.º da Conceição, 
por escriptura publica de 8 de abril de 1687. O 
ultimo representante directo d'esta familia, que 
possuiu a casada 'Tomporan,foi Ignacio Pinto Fur- 
tado d'Almeida Guerra, que falleceu cm novem- 
bro de 1901, por cuja morte foi vendida em hasta 
publica, sendo adquirida por Antonio Joaquim 
Gonçalves Sanches que, por seu turno, a alienou, 
possuindo a hoje, por compra, Antonio José Lei. 
te—Casa e quinta de Terças. Sita na freguezia 
de Santa Marinha. Antiga propriedade possuida 
desde o seculo xvr por a familia Gonçalves de 
Mattos, ramo segundo da casa do Matto a que já 
nos referimos. Não é brazonada. Nos começos do 
seculo xix reuniu-se csta casa á de Cima de Vil- 
la de Pena, n'esta mesma freguezia, pelo casa- 
mento de Franeisco José de Mattos com D. An- 
na Pereira da Silva, irmã c herdeira do ultimo 
sargento-mór d'este concelho o major do regi- 
mento de milicias de Chaves, Manuel Joaquim 
Pcreira da Silva. E' actualmeute seu propricta- 
rio Maximiano de Mattos Ferreira, neto paterno 
d'aquelles Francisco José de Mattos e D. Anna 
Pereira da Silva, que possue tambem a antiga 
capella vincular de N.S * da Conceição, da Gran- 
ia, cabeça d'um morgadio, instituido no seculo 
xvir pelo protonotario apostolico D. Lourenço de 
Valladares Vieira e que é brazonada como eseu- 
do d'armas de Valladares.— Casa e quinta de Tou 

ça Bôa. Sita na freguezia do Salvador. Pertence 
ha alguns seculos å familia Teixeira da Cunha 
que se aliou com os Almcidas de Sonsa da 
quinta do Casal do Freume, n'esta mesma fre 

guezia, pelo casamento de D. Izabel Maria Tei 

xeira de Carvalho e Cunha com Francisco Xa- 
vier d'Almeida, alferes d'ordenanças, juiz pela 
ordenação e vereador no concelho-da Ribeira de 
Pena, realisado em agosto de 1742. D'esta casa 
foi natural o major Domingos José Teixeira Pe- 
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na, que emigrou para o Brazil, vindo a ser pae 
do fallecido presidente d'aquella tepublica, dr. 
Affonso Augusto Moreira Pena. E’ actualmente 
senhor d'esta easa Gervasio José Teixeira Pena, 


3.º neto, por varonia, d'aquelles Franeiseo Xavier | 


d'Almeida e D. Isabel Teixeira. 

Ribeira de Pena (Egreja matriz de). Este ele- 
gante e majestoso templo parochial da freguczia 
do Salvador da Ribeira de Pena, séde do conce- 
lho d'esse nome, foi mandado eonstruir no ultimo 
quartel do seeulo xvir por um benemerito filho 
d'esta freguezia, chamado Manuel José de Car- 
valho, que adquirira largos haveres no Brazil, 
para onde emigrara sendo ainda muito novo. A 
historia da fundação d'esta egreja constitue uma 
verdadeira lenda, aliás perfeitamente veridiea, e 
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tados, pareeendo vir a ser destinado a modesta- 
mente terminar seus dias como tantos outros ra- 
pazes em analogas condições. Sueeedeu, porém, 
que em eerto dia, tendo o pequeno Manuel ido 
encher um eantaro d'agua å fonte da sua povoa- 
ção, o deixou cair, quebrando-o em mil pedaços. 
Afllicto e temendo a ira de seus paes, que com 
| certeza o reprehenderiam severamente pela sua 
involuntaria falta, lembrou-se n'um natural ins- 
| tincto de ersança, de tugir para longe de easa, o 
que fez, dirigindo-se para junto da antiga estra- 
da que de Chaves conduzia pera o Porto, que 
passava a pequena distaneia da povoação do Rui- 
val. Chegado ali, encontrou easualmente uns al- 
| moereves que se dirigiam para Guimarães e Por- 
to, com quem travou conversação, seguindo-os 
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Ribelra de Pena—Egreja matriz (S. Salvador). 


que se nos pareee digna de scr recolhida da | durante todo o seu trajeeto até chegar a esta ul- 


tradição oral. Naseera Manuel José de Carvalho 
na pequena povoação do Ruival, de paes pobres 
e humildes, o que não obstou a que désse a seu 
filho algumas noções de educação litteraria, pois 
que lhe mandaram ensinar a ler, eserever e con- 
tar, o que então era caso raro, visto a absoluta 
falta, n'aquella epoea, de cadeiras officiaes de en- 
sino n'esta região. Aperfeiçoou-se por tal fórma 
nos problemas de contabilidade, que eausa- 
va a admiração de todas as pessoas illustra- 


das, que tinham ensejo de apreciar o desenvol- | 


vimento das suas tão especiaes aptidões. Co- 
mo, porém, seus paes uecessitassem do trabalho 
manual do filho para os auxiliar na lida eascira, 
abandonou Manuel José de Carvalho os seus es- 
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tima eidade. Conta-se, e com fortes visos de ver- 
dade, visto que os faetos o confirmaran: mais tar 
de, que Manuel José de Carvaiho, chegando ao 
ultimo ponto da estrada d'onde se avistava a sua 
terra natal, fizera uma promessa a Nossa Senho- 


| ra da Guia, padroeira do coneelho de Ribeira de 


Pena, e euja capella está construida n'uma que- 
brada do monte Alvão, de se ella o guiasse c el- 
le alguma vez chegasse a obter meios sufficien- 
tes do fortuna para isso, mandar edificar uma 
egreja como outra não houvesse da ponte de Cavez 
para cima e da serra do Alvão para baixo. Che- 
gado ao Porto, Manuel José de Carvalho prin- 
eipiou a vaguear pelas ruas da cidade sem saber 
que resolução tomar para angariar os meios ne- 
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cessarios à sua subsistencia. Casualmente encos- 
tou-se Á porta d'uma loja onde varios negocian 

tes faziam suas contas com um capitão de mari- 
nha mercante, que estava prestes a seguir via- 
gem para as terras de Santa Cruz. Havia, porém, 
entre elles divergencia na liquidação final d'a 

quellas contas, motivada por um erro qualquer 
que nenhum o lograva descobrir. Foi eutão que 
Manuel José de Carvalho, que tinha seguido com 
interesse todas as phases da discussão e facil- 
mente aprchendera qual o erro originaria d'a- 
queila divergencia, a mêdo se offereceu para o 
remediar, fazendo de novo todas as operações ne- 
cessarias para tal fim Todos o chasquearam, rin- 
do sc do rapazito maltrapilho que assim ousava 
querer dar lições a mestres na coutabilidade com- 
mercial, porém vendo a convicção com que elle 
afirmava o seu proposito, deixaram-n'o verificar 
as contas, o que elle fez, sanando promptamente 
o erro com grande pasmo dos circumstantes. O 
capitão de marinha mercante enthusiasmado com 
a procza praticada pelo pequeno, interrogou o e 
sabendo a sua historia e o desejo que elle tinha 
de procurar fôsse onde fôsse meios de fortuna, 
offereceu se para o proteger e transportar para 
a Bahia de Todos os Santos, porto para onde di 

rigia o seu navio. Manuel José de Carvalho ac- 
ceitou com jabilo este inesperado beneficio e 
passados poucos dias, protegido pelo boudoso ca- 
pitão, seguia viagem para o Brazil, onde em pou- 
cos annos, pela sua actividade incansavel, alta 
honestidade e espirito economico, grangeou uma 
grande fortuna Passaram-se muitos annos e em 
1171 recebeu o então capitão-mór de Ribeira de 
Pena, Francisco Ravicr Pacheco d'Andrade e Al 

meida, morgado de Santa Marinha, uma carta de 
Manucl José de Carvalho, de quem já ninguem 
se recordava, contando resumidamente o que dei- 
xamos relatado, enviando-lhe ordem para levan. 
tar uma importante quautia, encarregando o de 
dirigir as obras e dar os passos necessarios para 
a construeção d'uma egreja na freguezia do Sal- 
vador, que substituissc a antiga parochial e que 
fôsse edificada com toda a sumptnosidade possi- 
vel. Acceitou o capitão-mór o encargo, começan- 
do as obras logo no meado d'esse mesmo anno de 
1771, sob a sua direcção e vindo a ser concluida 
de pintura no tempo do parocho encommendado 
José Martins de Carvalho, que pastoreou esta 
freguezia desde 1785 a abril de 1796. Durante to- 
do este lapso de tempo fez Manuel José de Car- 
valho repetidas e importantes remessas de di- 
nheiro, madeiras precisas e outros imateriaes 
para a obra que toda foi custeada por tão grande 
benemerito, importando em muitos milhares de 
cruzados, sein encargo ou obrigação alguma para 
os habitantes d'esta freguezia, a não ser os car 

rêtos da pedraria que fôram feitos por conta dos 
lavradores d'ella. Quando, porém, se tinha con 

cluido a pintura da egreja, mas ainda faltava o 
terço superior das duas torres, falleceu Manuel 
José de Carvalho na cidade da Bahia, sem ter ti- 
do a ventura de voltar 4 sua patria e admirar o 
padrão commemorativo da sua honesta existencia 
de trabalhador infatigavel. Sua mulher, senhora 
brazileira, que ucnhumas ligações tinha com Ri- 
beira de Pena, a instancias do capijào mór dr. 
Francisco Xavier de Sousa Andrade e Almcida, 
mergado de Santa Marinha e filho do primeiro 
administrador da obra, enviou por uma só vez um 
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importante donativo para a conclusão das torres, 
acompanhando o d'uma curiosa carta que ainda 
ha poucos :nnos existia em poder do sr. Manuel 
| Xavier Alves Jun'or, cavalheiro residente n'esta 
freguezia, em que commentando as grandes des- 
pezas feitas por seu marido com a construcção da 
egreja do Salvador, dizia que ella podia ter até os 
prégos e ferrôlhos d'oiro. A obra foi definitiva- 
mente concluida já no tempo do 1.º barão da Ri- 
beira de Pena, que foi o terceiro administrador 
d'ella nos fins do primeiro quartel do seculo xix. 
Porém a egreja já estava consagrada ao culto, 
havia bastantes annos, não se sabendo, porém, a 
data certa da transferencia dos sacramentos da 
antiga cgreja para esta Não se limitou a bene. 
merencia de Manucl José de Carvalho para com 
a sua terra natal sómente á construeção da cgre - 
ja do Salvador, que elle dotou com todos es obje- 
ctos necessarios ao culto, sendo dignos de men - 
ção, sobretudo, os riquissimos paramentos de da- 
masco verinclho, com bordados d'ouro, que não 
tem rival em toda a archidiocese de Braga, co- 
mo foi confirmado pelo actual arcebispo D. Ma- 
uucl Baptista da Cunha, na occasião da sua visi- 
ta pastoral a esta freguezia em junho de 1906. 
Além d'isso offcreceu duas riquissimas corôas 
d'ouro á imagem de N. S.* da Guia, a quem ha 
via implorado protecção, quando abandonou Ri- 
beira de Pena; mandou recoustruir o vasto adro 
da sua ermida, iustituiu e dotou largamente às 
confrarias de S. S. Sacramento das tres fro- 
guezias: Salvador, Santa Marinha e Santo Alei 
xo d'Além Tamega, brindou esta ultima com ma 
guificos paramentos, © praticou muitos outros 
actos generosos em pról do engrandecimento do 
culto na sua terra natal, Na construeção da no- 
va egreja foi aproveitada a antiga capella do Ro- 
sario, que ticou annexa a ella, instituida nos co- 
meços do seculo xvn pelo abbade d'esta fregue 
zia dr. Francisco Teixeira de Sampaio, fundador 
da importante irmandade do Rosario e Almas,que 
ainda hoje criste, possuindo um fundo aprozi- 
mado de 15 coutos de reis. À antiga egreja pa 
rochial foi demolida, existindo hoje apenas, no lo- 
gar que ella outr'ora occupava, uma das capellas 
vinculares que junto d'ella estavam edificadas, 
que tem a invocação de S. Pedro, e pertence À 
antiga casa do Bucheiro d'esta freguezia (V o 
artigo antecedente). Esta treguezia foi antiga 
mente uma commenda da ordem de Christo, que 
pertenceu durante algum tempo å casa dos Tel- 
les da Silva, marquezcs d'Alegrete, com boas 
rendas, casa de residencia, e um excellente pas- 
sal com muitas aguas, constituindo tudo um dos 
melhores beneficios ecclesiasticos da região. Tam 
bem n'esta egreja existem varios outros objectos 
destinados ao culto, generosamente offerecidos 
por um illustre filho d'esta freguezia, o major Do- 
mingos José Teixcira Pena, natural da antiga 
casa de Touça Bôa, pae do fallecido presidente 
da Republica dos Estados Unidos do Brazil, 
Atfonso Augusto Moreira Pena, e que tambem 
adquiriu pelo seu honesto trabalho nas terras de 
Santa Cruz uma importante fôrtuna. Entre elles 
avultam um magnifico thuribulo e clegante navê- 
ta de prata lavrada, oferecidos para esplendor e 
aceiro das festividades do S. S. d'esla freguezia, co- 
no consta da acta da sessão da junta de paro- 
chia respcetiva de 9 de janeiro de 1859. Na egre- 
ja do Salvador casou aos 18 do mez d'agosto de 
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1841 o grande romancista Camillo Castello Bran- 
co com sva primeira mulher Joaquina Pereira, 
filha d'um tendeiro natural de Gondomar, esta - 
beleeido eutão na aldeia de Freume d'esta fre 
guezia, e chamado Sebastião Martins dos San 
tos Esta interessante pagina da aventurosa vida 
do illustre cscriptor,mestre da lingua portugueza, 
ainda não é suficientemente conheeida pelos seus 
admiradores, muito cmbora a ella se refiram to- 
dos os seus biographos, porém caindo frequente- 
mente em erros e contradições flagrantes ácôrea 
da estada do grande Camillo em Riboira de Pe- 
ua. À passagem por esta terra vincou-se tão pro- 
fundamente no luminoso espirito do illustre ro- 
mancista que quem, com conhecimento de eausa, 
analysar e comparar muitas das suas obras, fa- 
eilmente oncontrará innegaveis provas funda 
mentando csta nossa asserção. N'um seu roman 
ce, O Santo da Montanha, em que é protogonista 
Balthazar Pereira da Silva, morgado da casa da 
Olaria d'esta freguezia, é mesmo aproveitado o 
facto da construcção da nova egreja do Salvador, 
ainda que deturpado, para urdir o entrecho, Ma- 
ria Moysés, o Sexto casamento feliz, O Lobisho 
mem, c outras joias litterarias da vasta galeria 
das suas obras, são passadas em Ribcira de Po- 
na; dezenas de episodios insertos n'outros roman- 
ces, 08 proprios nomes e appellidos dos seus per- 
sonagens, os phantasticos titulos nobiliarchicos 
com que elle os decora, são tirados das reminis- 
cencias da sua estada n'esta risonha e poetica Ri- 
beira, revelando bem eloquentemente a perenne 
e saudosa recordação, que aquelle alto espirito 
sempre conservou das horas da sua mocidade de- 
corridas nas piltorescas margens do Tamcga. Es- 
tamos certos que uma conscienciosa monografia 
em que se versasse este aspecto da vida do ene- 
gualavel romaneista, havia de despertar um jus- 
to interesse em todos os espiritos cultos do nos- 
so paiz, que admiram a obra monumental de Ca- 
millo. 

Ribeira de Pena (Solar de Santa Marinha, 
dos barões da). Este solar está situado na fregue 
zia do mesmo nome, do coneclho de Ribeira de 
Pena; é uma antiga vivenda senhorial, cuja cdi- 
ficação data do primeiro quartel do seculo xvi. 
Não é, porém, só em documentos quo remontam 
áquella cpoca, que se cneontram referencias & 
easa e quinta do assento da egreja de Santa Ma- 
rinha, como tambem o mesmo se deprehende de 
uma inscripção encontrada ha annos no reverso 
d'um oratorio particular, pertencente å mesma 
casa, e que foi deslocado do seu primitivo logar 
para outro ponto por oecasião de varias modifi- 
partos effeetuadas no arranjo interno d'esta casa, 
pelo seguudo barão da Ribeira de Pena. Não é, 
possivel, porém, deduzir d'uma fórma seguida 
e iuinterrupta a linha dos seus possuidores 
até aos começos do seculo xvu, em que este 
solar pertencia a Filippe de Sousa Carnciro, 
fidalgo da Casa Real, cavalleiro professo da 
ordem de Christo, e n'ella commendador das 
commendas do Santa Marinha da Ribeira 
de Pena e de Lamas de Podence, c que de 
eertos amores com Senhoriuha Dias de Mattos, 
dama de honrada geração (como lhe ehamam 
os nobiliarios da epoca), natural da aldeia 
de Freume, houve um filho bastardo por nome 
Dumingos Gonçalves de Sousa Carneiro, que se 
ordenou de ordens sacras, vindo a ser, em [618, 
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parocho da freguezia do Santa Marinha. Esto Do - 
miugos Gonçalves, em 16º4, recebeu por doação 
de seu pae, coufirmada pelo rei Filippo III, 
todos os prazos pertencentes å referida commen- 
da de Santa Marinha, com o encargo da reedifi- 
cação e ampliação das casas nobres de seu assen. 
to, e da eerta pensão paga ao mestrado da ordem 
de Christo. À earta regia confirmando esta doa- 
ção existe ainda hojo no archivo particular da 
casa de Santa Marinha, be n como a carta regia 
de pcrfilhação do padre Domingos Gonçalves de 
Sousa Carneiro, que pessuiu o habito da ordem 
de Christo, por eujo titulo usofruiu uma tença de 
408000 reis, assente n'um dos almoxarifados do 
reino. Este p2dre Domingos Gonçalves, que em 
virtude d'aquella doação, ficou senhor d'uma das 
mais importantes propriedades fundiarias do nor- 
to do paiz, não querendo desmerecer dos credi- 
tos paternos, e não obstante os seus solemnes vo- 
tos de castidade, tomou-se de amores como uma 
sua prima, D. Maria Thomaz de Faria, natural 
da easa dos Ferreiros, sita na mesma freguezia 
de Santa Marinha, o raptando a uo anno de 1631 
instalou-a com grande pompa de creados, eaval- 
los e escravos, no logar de Boumillo da freguezia 
do Salvador, do coneelho do Ribeira de Pena. 
D'estes escaudalosos e anormaes successos se in- 
teirou, por denuncia do parocho d'aquella fregue- 
zia do Salvador, dr. Franeisco Teixeira do Sam- 
paio, o arcebispo de Braga D. Rodrigo da Cn- 
uha, que em 132, visitou Ribeira de Pena, em 
digressão pastoral, ministrando o saeramento do 
Chrisma e hospedando se no solar de Santa Mari 

nha. Fóssem, porém, quaes fôssem as razões que 
em sua defeza adduziu o padre Domingos Gon- 
alves, o caso é que, a devassa contra elle inten- 
tada, e cuja copia se encontra cm poder de seus 
descendentes, não proseguiu, obtendo até no an- 
no de 1639 uma carta regia de perflhação para 
um filho que resultara da sua ligação amorosa e 
que se chamou Francisco Gonçalves de Pena, é 
por corruptela Francisco Gonçalves Penha, ehe- 
fe da linhagem dos Penhas de Ribeira de Pona, 
segundo os dois eminentes gonealogistas dr. Ber - 
nardo Carneiro Vieira de Sousa e D. José de 
Moura Coutinho, bispo de Lamego. Este Fran- 
cisco Gonçalves Penha alistou-se como volunta- 
rio no exercito portuguez, durante o ultimo pe- 
riodo da guerra da Restauração, sendo em 1656 
nomeado capitão commandante da companhia de 
volantes, que á sua custa se constituira ra terra 
do Pena, e que sustentou a expensas de sua fazen- 
da, durante o espaço de sete annos e meio, pres- 
taudo com ella relovantes serviços na guerra de 
escaramuças, que então se desenrolava na frou- 
teira transmontaua. Terminada a guerra em 1668, 
retirou-se Gonçalves Penha á sua casa de Santa 
Marinha, já agraciado com o habito da ordem de 
Christo, em galardão dos seus serviços, e con- 
trahiu matrimonio com sua prima Ð, Izabel Pa- 
checo d'Andrade, filha de Salvador Domingues 
Pacheco d'Andrade, senhor da antiga e nobre ca- 
sa de Foutes, no referido concelho de Ribeira de 
Pene, e de sua mulher D Maria Ambrosia Gon- 
calves Lopes. D'este primeiro casamento de Fran - 
cisco Gonçalves Penha, não houve descendencia, 
fallecendo D. Izabel em 1674 e passando seu ma 

rido a segundas nupcias, poucos annos depois, 
com uma outra sua prima D. Domingas Gonçal- 
ves de Mattos, ou d'Almeida, filha de Gonçalo 
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Gonçalves de Ferreira, escudeiro fidalgo c se- | 
nhor da casa dos Ferreiros a que já nos referi | 
mos, e de sua mulher D. Marianna Gonçalves 
d'Almeida. D'este seguudo easamento houve nu 
merosa descendencia, sendo filho primogenito Pe- 
dro Gonçalves Penha, que succedeu ua casa de 
Santa Marinka e vastas propriedades a ella ads 
criptas, bem como no importante vinculo de S 
Francisco Xavier, com capella d'esta invocação, 
edificada junto á parochial egreja de Santa Ma- 
rinha, á parte do Evangelho, que foi instituido 
por escriptura publica, lavrada na nota de Chris- 
tovão Frazão de Meirelles, tabelhão em Ribeira 
de Pena, no anno de 1678. Pedro Gonçalves Pe- 
nha, que foi o segundo administrador deste viu- 
culo, ampliou o com uumerosos e importantes 
predios rusticos que lhe adscripeionou no anno 
de 1734, por uma escriptura publica, lavrada na 
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em 1713, apoz a paz de Utrecht, que terminou a 
guerra da successão, contraiu casamcato'Baltha- 
zar Pacheco com D. Maria d'Almeida, filha de 
Domingos de Carvalho e Almeida, capitão mór e 
monteiro mór do concelho de Ribeira de Pena, 
familiar do Santo Officio, moço da real camara 
(com 406 reis de moradia mensal e tres quartos 
de cevada por dia), cavalleiro da ordem de Chris- 
to, senhor das casas do Carvalho de Bragadas e 
de Senra dc Cima, e de sua mulher D. Maria 
Gonçalves de Carvalho e Almeida. Balthazar Pa- 
checo foi cavalleiro professo na ordem de Chris- 
to e por morte de scu sogro (1138) capitão-mór 
de Kibeira de Pena, passando o officio de mon: 
teiro-mór a seu filho primogenito Francisco Xa- 
vier d'Andrade e Almcida, para elle casar com 
D. Maria de Sousa Leitão, 3.º administradora da 
capella e vinculo de Nossa Senhora da Copa-Ca- 


Ribeira de Pena—Solar de Sanla Marinha 


nota do tabellião Antonio João, de Ribeira de 
Pena, constituindo assim o mais valioso morgadio 
d'esta região. Pedro Gonçalves Penha foi casado 
com sua prima D. Catharina Pacheco d'Andrade, | 
irmã da primeira mulher de seu pac, nascendo 
d'este casamento um filho unico e herdeiro, Bal- 
thazar Pacheco d'Andrade, senhor de Santa Ma- 
rinha e 3.º adininistrador dos vinculos e capella 
de S. Francisco Xavicr. Militou, como volunta- 
rio, e sem levar soldo á real fazenda na guer 
ra da sueeessão de espanha, servindo Às ordens 
do gcenerai visconde da Fonte Arcada, governa- 
dor das armas da provincia da Beira, que n'um 
suggestivo attestado, que ainda hoje se eonserva 
ua casa de Santa Marinha, descreve e elogia os 
relevantes serviços e rasgos de valor praticados 
pelo capitão Balthazar Pacheco d'Andrade. Fi- 
xando residencia no seu solar de Santa Marinha | 
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bana e quinta da Ribeira de Baixo, por ser filha 
herdeira de Gervasio Leitão de Sousa e de D. 
Filippa Alvares da Costa. Francisco Xavier d'An- 
drade e Almeida foi, como seu pac, cavalleiro 
professo na ordem de Christo c capitão-mór de 
Ribeira de Pena, bem como administrador dos 
vinculos e capella de S. Francisco Xavicr, Suc- 
cedcu lhe seu filho primogenito Francisco Xa. 
vier de Sousa Andrade e Almeida, doutor in utro- 
que jure pela Universidade de Coimpra, cavai 
lciro na ordem de Christo, capitão mór e montei- 
ro-mór de Ribeira de Pena, 5.º administrador do 
vinculo e capclla dc S. Francisco Xavier, 4.º do 
de Nossa Senhora de Copa Cabana, senhor das 
casas de Santa Marinha c Ribeira de Baixo e da 
quiuta da Corta ou Cerva, que casou em 1800 
com sua prima D. Senhorinha Xavier d'Almeida 
de Sousa c Andrade, senhora das quintas de Ci- 
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mo de Villa de Freume e Pereiro de Baixo do 
mesmo concelho de Ribeira de Pena, por ser fi 


lha berdeira de Antonio Luiz de Sousa e Andra- | 


drade e de D. Senborinha Josefa Botelho dc Car- 
valho e Almeida. D'este casamento nasceu o pri- 
meiro harão da Ribeira de Pena (V. este titulo). 
O solar de Santa Marinha é brazonado no seu cu - 
nhal sul com as armas das linhagens de Pache- 
cos e Andrades, tal qual se acham descriptas na 
carta de brazão passada em Lisboa no anno de 
1720 ao capitão-mór Balthazar Pacheco d'Andra- 
de. A ala norte d'este solar foi reedificada nos 
meados do seculo xıx pelo 1.º barão da Ribeira 
de Pena, que mandou construir a magnifica co- 
zinha, que pela sua amplidão, pelas duas majes- 
tosas chaminés, verdadeiras moles de granito, 
fez lembrar as lendarias cozinhas de Alcobaça e 
de Ramalbão. Este edifício constitue, como facil- 
mente so deprehende da pbotogravura que acom- 
panha este artigo,um typico modelo da architectu- 
ramorgadia esolarenga do norte do paiz,scndo ver- 
dadeiramente notavel a sua fachada enobrecida 
pela longa fila de amplas saccadas. E" tambem di- 
gno de menção o elegante pateo de entrada, so- 
bretudo pela correcção e bem lançado do scu ris 
co. Existe n'esta casa um precioso archivo de dv- 
comentos antigos, bem como uma valiosa collec- 
ção de manuscriptos genealogicos que tem sido 
cuidadosamente annotados e catalogados pelo seu 
actual possuidor sr. dr. Francisco Xavier Monsi- 
uho da Silveira Canavarro de Valladares (Rihci- 
ra de Pena), cultor enthusiasta da arte heraldica, 
gencalogica, assim como da indumentaria autiga 
de que possuc alguns exemplares de valer. Cita- 
remos o precioso oratorio de talha dourada, en- 
cerrando um magnifico Agnns Dei, encastoado em 
prata, um curioso candieiro em metal amarello, 
seculo xvi, de seis bicos e com nm deposito com- 
portando inais de um litro, e, finalmente os ri 
quissimos contadores da India que pertenceram 
ao eminente estadista Monsirbo da Silveira, as- 
cendentc do sr. dr. Canavarro dc Valladares, e 
que são o enlevo de todos os amadores do genc- 
ro. Como se vê pelo ligeiro esbôço, que vimos de 
traçar, constitue o solar de Santa Marinba nma 
verdadeira curiosidade regional, de certo valor 
historico e cbeia de tradições pela begemonia e 
preponderancia que durante mais de tres seculos 
tem indiscutivelmente cxercido na vida local. 

Ribeira de Penha Longa. Povoações nas 
freguczias: S. Vicente, de Alcabideche, conc. de 
Cascaes, distr. de Lisboa. || S. Pedro, de Pena- 
ferrim e conc. de Cintra, do mesmo districto. 

Ribeira Pequena. Pov. na freg. de Santo Es- 
tovão, de Galés, conc. de Mafra, distr. de Lis- 
boa. || Ilba do Fayal; pov. na freg. de Sauta Ca- 
tharina, de Castello Branco, conc. o distr. de Hor- 
ta, Açõres 

Ribeira de Pereiro. Pov. na freg. de N. 8. 
da Esperança, de Alpedriz, conc. de Alcohaça, 
distr. de Leiria. 

Ribeira de Pernes. Pov. na freg. de Santa 
Maria, de Cazével, conc. e distr. de Santarem. 

Ribeira de Picamilho. Pov. na freg. de N. 
S“ da Esperança, de Alpedriz. conc. de Alcoba- 
ça, distr. de Leiria. 

Ribeira do Pico. Ilba da Madeira; pov. na 
freg de N S.* d'Ajuda, de Serra da Agua, conc. 
de Ponta do Sol, distr. do Funcbal. 

hHibeira do Pinheiro. Pov. na freg. de N. S.º 
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das Neves, de Cella, cone, de Chaves, distr. de 
Villa Real. 

Ribeira pelo Poente. Hha de S Jorge; pov. 
na frog. de S. Jorge c cone. de Vélas, distr. de 
Angra do Heroismo, Açõres. 

Ribeira da Ponte. Ilha Terceira; pov. na 
freg. de S. Bartholomeu, do Regatos, conc. e dis- 
tr. de Angra do Heroismo, Açôres. 

Ribeira de Porto Pereiro. Pov. na freg. de 
S. Thiago, de Louriçal, conc. de Pombal, distr. 
de Leiria. 

Ribeira da Povoa. Pov. na freg. de S. João 
Baptista, de S. João Areias, conc. de Santa Com- 
ba Dão, distr. de Vizeu. 

Ribeira da Prata. Enseada situada na costa 
O da ilha de S. Thiago, archipelago e prov. de 
Cabo Verde, Africa Occidental. Só é frequentada 
por pequenos harcos de cahotagem. || Pov. da 
freg. de Santo Amaro Ahbade, no conc. de Santa 
Catharina, ilha de S. Thiago, archipelago e 
prov. de Cabo Verde, Africa Occidental. Está 
situada no valle da ribeira que lhe dá o no- 
me, em terreno fertil. Quando em 1712 os fran- 
cezes cercaram e tomaram a cidade da Riheira 
Grande, o bispo D. Fr. Francisco de Santo Agos- 
tinho retirou se para a Ribeira da Prata, e ali 
começou a fundação d'am seminario. || Valle fer- 
tilissimo da ilha de S. Thiago, archipclago e 
prov. de Cabo Verde, Africa Occidental. | Ribei- 
ra que corre no valle do mesmo nome, na mesma 
ilha, archipelago c prov. || Pov. do conc. c ilha 
de S. Nicolau, do mesmo archipelago c provin- 
cia. 

Ribeira dos Pretetes Ilha da Madcira; pov. 
na freg. de Santo Antão, de Caniço, conc. de San - 
ta Croaz, distr. do Funchal. 

Ribeira de Pretovel. Pov. na freg. de Santa 
Maria, de Pinheiro Grande, conc. da Chamusca, 
distr. de Santarem. 

Ribeira das Qneimadas. Pov. na freg. de N 
S. da Lapa, da ilha do S. Nicolan. V. Queima- 
das. 

Ribeira Quente. Ilha de S. Miguel, Açôres; 
pov. c freg. de S. Paulo, conc. e com. de Povoa- 
ção, distr. de Ponta Delgada, bisp. ic Angra do 
Heroismo; 318 fog. e 1:463 hab. Está situada á 
beira mar, a 8k. da séde do conc. Tem esc. do 
sexo fein, é cst. post. Pertence ao commando mil. 
dos Açõres, e ao distr. de recrut. e res. n.º 26, 
com a séde em Ponta Delgada. || Ponta situada 
na costa S da ilha de 5. Miguel, Açôres. || Rihci 
ra da ilba de S. Miguel. Vac desaguar na costa 
S, junto da pov. do mesmo nome. 

Ribelra da Rapa Moinhos. Pov. da ireg. de 
S. Sebastião, de Cadafaz, conc. de Celorico da 
Bcira, distr. da Guarda. 

Ribeira do Rato. Ilha da Madeira; pov. na 
freg. e conc. de S. Vicente, distr. do Funchal. 

Ribeira da Réde. Pov. na freg. de Santa 
Cbristina e conc. de Mesão Frio, distr. de Villa 
Real. 

Ribeira do Rio. Pov. na freg. do Salvador, 
de Padreiro, conc. de Arcos de Valle-de-Vez, 
distr. de Vianna do Castello. 

Ribeira de Rodo. Pov. na freg. de S. José, 
dc Godim, conc. da Peso da Regoa, distr. de Vil 
la Real. 

Ribeira do Roxo. Ribeira do distr. de Evora. 
Nasce entre Messejana e Cazével, descreve uma 
grande curva para E, de modo que passa pelo N 
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o S de Aljustrel, seguindo d'ali na direcção O até 
entrar no rio Sado, proximo de Alvalade, com 60 
k. de curso. 

Ribeira Ruivå. Pov. na treg. de N. 8.º da 
Conceição, de Ribeira Branca, conc. de Torres 
Novas, distr. de Santarem. 

Ribeira de Sabroza (Rodrigo Pinto Pizarro 
de Almeida Carvalhaes, 1° barão da). Brigadeiro 
do exercito, commandante da 5.º divisão militar, 
deputado, *.º senbor do morgado da Ribeira de 
Sabrosa, 2.º senhor do Monte de Calves, e Sou- 
telinho do Mezio; commendador da ordem de Nos- 
sa Senbora da Conceição de Villa Viçosa, caval- 
leiro da de Aviz, grande official da Legião do 
Honra, de França, condecorado com as medalhas 
da Campanha Peninsular, de Vitoria e Monte- 
videu; administrador do districto de Bragança, 
senador do reino, ministro do Estado, etc. N. em 
Villar de Maçada, a 30 de março de 1728, onde 
tambem fal. a 8 d'abril de 1841. Era filho de 
Francisco 'Pinto d'Almeida Carvalhaes, senhor 
dos referidos morgados, e de sua mulher, D. An- 
tonia Mauricia da Nobrega Pizarro. Destinado 
pela familia para a carreira ecclesiastica, entrou 
aos 15 annos para a congregação dos conegos se- 
culares de S. João Evangelista, onde frequentou 
com distincção os estudos classicos. Reconheccn- 
do, porém, que não tinha vocação para aquella 
vida, que encetára sómente por obediencia, pe- 
diu licença aos paes para deixar a congregação, 
o resolvido a seguir a carreira das armas, as- 
sentou praça como voluntario, a 17 de março de 
1812, no regimento de infantaria n.º 5, que esta- 
va então em frente da praça de Badajoz. Despa 
chado alferes poucos dias a tomou parte na 
Guerra Peninsular até ao fim da campanha, e re- 
gressando á patria cm 1814, logo no anno sc- 
guinte sc offereceu para embarcar como official 
da divisão de voluntarios do principe para a Ame 
rica. Promovido a tenente seguiu ao seu destino 
empregado na commissão de ajudante de campo 
do scu parente e amigo,o goneral Francisco Ho- 
mem de Magalhães Pizarro, que commandava a 
2.º hrigada das tropas expedicionarias, c sendo 
elevado a capitão em 'aneiro de 1818, militou no 
Rio da Prata desde o priucipio da campanha até 
29 d'outuhro d'esse anno, em que suhindo a ma- 
jor recebeu a nomeação de ajudaute de campo do 
marcchal Pizarro, que fôra eucarregado da capi- 
tania geral do Maranhão. Depois da prematura 
morte d'este general, continuou a servir como 
ajudante do novo capitão general Bernardo da 
Silveira Pinto da Fonseca, depois viscondo da 
Varzea, c quando na provincia fôram approvadas 
as bazes da Constituição, o major Pizarro foi elci- 
to membro do governo provisorio da capitania. 
Regressando à Europa com o seu general, e ten 
do sido promovido a tenente corouel em agosto 
de 1822, acompanhou Bernardo da Silveira a Villa 
Franca, para onde D. João VI, depois do movi 
mento realisado pelo infante D. Miguel, em Lis 
boa, partira no dia 30 de maio de 1823, levando 
comsigo o regimento de infantaria n.º 18, N'essa 
oecasião critica escreveu Rodrigo Pizarro a pro 
elamação que D. João VI assiguou, promettendo 
uma Constituição Esta promessa, como é hem sa- 
hido, não chegou a ser cumprida, c D João VI 
morreu sem haver promulgado a Constituição, que 
só depois foi outhorgada por 1). Pedro. Quando 
sir Carlos Stuart chcgou a Lisboa com a Carta 
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Constitucional de 29 d'abril de 1826, os minis- 
tros da infanta regente D. Izabel Maria, não s2 
deram pressa em jurar o novo codigo, mas 0 ge- 
neral Saldanha, que estava governando as armas 
do Porto, mandou à capital o tenente-coronel P - 
zarro, que de tal modo pintou o estado da segun- 
da capital do reino e as consequencias que po- 
diam resultar de não se jurar a nova lei funda- 
mental da monarchia, que immediatamente foi 
fixado o dia 31 de julho para essa cerimonia. 
Nomeado então o novo ministerio e encarregado 
o general Saldanha da pasta da guerra, foi Ro- 
drigo Pizarro escolhido para chete da 1.º direc- 
ção d'essa secretaria d'estado, e depois de baver 
į prestado muito bons serviços contrihuiu podero- 
| samente para melhorar a organisação e disciplina 
do exercito, tendo trabalhado pelas diversas opi- 
niões politicas dos cbefes, acompanhou o minis- 
tro ao sul do reino, quando o futuro marechal foi 
dirigir as operações contra os ahsolutistas, e em 
julho de 1529 recebeu o posto de coronel. Emi 
paus nos priucipios de 1828, voltou ao reino a 
ordo do Belfast, e depois do infeliz successo das 
armas liberaes nas margens do Vouga, regressou 
a Iuglaterra, d'onde embarcou para as ilbas dos 
Açôres na expedição que se viu obrigada a reti- 
rar dos mares da Terceira, cm consequencia do 
procedimento hostil do cruzeiro inglez, São bem 
conhecidas as dissidencias que durante o tempo 
da emigração lavraram entre os liberaes que se 
dividiram em dois partidos, conhecidos geral 
mente pclas denominações de palmelistas e sal- 
danhistas. Rodrigo Pizarro era um dos mais ar- 
dentes sectarios d'essa ultima fracção, e depois 
de haver publicado em Paris, no Paquete de Por- 
| tugal, de 13 de outubro de 1829, as Observações 
: sobre alguns paragraphos da Carta que a Junta 
Provisoria da cidade do Purto escreveu de Lon- 
dres a S. M. I e R., em data de 5 de agosto de 
1828, observações que fôram reproduzidas de pag. 
55 a 80, uo celebrado opusculo A perfidia des 
mascarada, ou Carta da Junta do Porto, etec., Pa- 
ris, 1840, imprimiu tambem em Paris, uo auno de 
1831, outro opusculo com o titulo: Norma das Re 
gencias de Portugal, applicada à menoridade de 
S. M. a rainha D Maria II; da qual se fez nova 
edição no anno seguinte, de 1892. Este escripto, 
destinado a atacar a regencia de D. Pedro, quan - 
do este principe se collocára activamente å tes- 
ra dos negocios de Portugal, toi o primeiro dos 
pamphletos, que depois sohre o mesmo assumpto 
e com o mesmo fim publicaram os Passos, Fer- 
reira Borges, Leonel Tavares e outros homens 
illustres, que sendo liberaes convictos, não ac 
ceitaram, porém, de boamente o caminbo segui 
do pelos homens que dirigiam n'essa epoca a 
causa constitucional. A’ Norma das Hegencias, se- 
guiram se outros pamphletos violentos, como cra 
proprio da excitação dos animos n'esse tempo, e 
cujos titulos são: Comparação do paragrapho 14 
do manifesto de 2 de fevereiro de 183! com o de- 
creto de 3 de março de 1832 (datado de Paris, 
a 6 de maio de 1532): A philantropia cons- 
titucional dos ministros constitucionaes do governo 
do Porto (deze nbro de 1842), Londres; Justiça 
de mouros (janeiro 1833), Loudres; Appellação do 
coronel Rodrigo Pinto Pizarro para o tribunal 
dos seus concidadãos, (datado de Londres a 20 de 
julho de 1833), sem indicação do logar; Speculum 
quslitiae, Londres, 1839; o titulo em latim, e o 
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conteudo em portuguez; A Carta estrangulada; 
este anonymo tem no fim a data dc Porto, 26 de 
setembro de 1833; Copia e traducção de uma car- 
ta, dirigida pelo coronel Rodrigo Pinto Pizarro 
ao editor do aGlobev em 31 de novembro de 1633, 
Londres. Nos primeiros d'estes opusculos comba- 
tia abertamente a regencia de D. Pedro, pelo que 
foi demittido do exercito e sustentando nos ulti- 
mos as idéas que anteriormente havia proclama- 
do, e queixando se do modo eomo era tratado po- 
lo governo do Porto. Por todos estes escriptos 
não só foi riscado do quadro do exercito, mas 
tambem intimado para não entrar em territorio 
portuguez, emquanto durasse a guerra eivil, ha- 
vendo, porém, esta terminado pela convenção de 
Evora Monte, o ex coronel Pizarro dirigiu se lo- 
go à patria, e no dia 22 de junho de 1834 desem- 
barcou em Lisboa. Na hospedaria onde foi reai- 
dir, foi-lhe dada a voz de preso pelos officiaes 
subalternos da prefeitura, por se achar incurso 
num summario começado a tirar em virtude d'u- 
ma portaria do ministerio da justiça datada de 
4 d'outubro de 1833, a qual mandára proceder 
eontra os autores c disseminadores d'uns impres- 
sos em inglez e francez annexos à mesma porta- 
ria. Segundo os documentos officiaes publicados 
na Gazeta, Rodrigo Pizarro resistiu å prisão lan- 
çando mão de duas pistolas carregadas e allegan- 
do que não reconhecia a autoridade de quem a or 

dem dimanára,e nem mesmo a autoridade superior 
que a transmittiu á prefeitura, porque o duque 
de Bragança, regente em nome da raiuha era'um 
principe brazileiro que se arrogara arbitraria- 
te a regencia do reino, e a quem elle nunca reco- 
nhecera nem prestára juramento. Accrescentou 
ainda que o governo tinha a idéa de o assassi 

uar, consurou o mais acerbamente possivel todos 
quantos dirigiam a administração publica, e sen- 
do levado para a Torre de S. Julião da Barra, on 

de ficou incommunicavel, se lhe instaurou novo 
processo. Este procedimento do governo para 
com Rodrigo Pizarro exacerbou ainda inais 
as iras da opposição, que o taxou de despoti- 
co, e que empregou todos os csforços e diligen- 
cias para nas côrtes, de 1834, levar á camara o 
ex-coronel apresentando-o como eandidato pela 
provineia do Douro, onde contava com maior pro- 
babilidade de victoria. Para contrabalançar a 
importancia da opposição e para estorvar a olci- 
ção de Pizarro, o governo recorreu a todos os 
meios que tinha ao seu alcance, e a viagem de 
D. Pedro å cidado do Porto em julho de 1834, foi 
então considerada camo tendo por fim principal 
o influir moralmente com a sua presença nas elei- 
ções que o regente desejava com ardor, que sais- 
sem favoraveis ao ministerio. O duque de Bra- 
gança foi recebido com o maior enthusiasmo na 
cidade quo pouco antes defendera com tanta he- 
roicidade, mas quando regressou a Lisboa, a 6 de 
agosto, trazia a convicção de que nada tinha al- 
terado o suffragio publico em Lisboa, que se mos 

treva decididamente adverso aos homens do mi 

nisterio. Chegado o dia da votaçãp, vingou ape- 
nas um da lista ministerial; fôram eleitos seis de- 
putados de opinião duvidosa, e os outros vinte 
representantes do Douro eram conhecidamente 
da opposição, alguns dos seus chefes principaes, 
e um d'elles era Rodrigo Pizarro. Abertas as ca- 
maras no dia 14 de agosto, agitaram-se desde lo- 
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dade das eleições do Douro, pretendendo os mi 

nisteriaes annulal-as para assim excluir das côr- 
tes os mais conhecidos membros da opposição, 
mas esta idéa era tão arrojada e violenta, que 
a propria commissão de poderes, referindo se às 
irregularidades que se haviam praticado, as achou 
de pequena importancia e sem valor algum, para 
que se duvidasse acceitar a legalidade dos di- 
plomas,s ficando para se tratar em separado da 
eleição de Pizarro. Foi em principios de sctem- 
bro que se ventilou essa questão, na qual minis 

teriacs e opposição entraram com todas as suas 
orças, repisando-se no mcio d'esses acalorados 
debates todas antigas indisposições dos dois par- 
tidos que se haviam formado ainda quaudo os li- 
beraes andavam emigrados por paizes estrangei- 
ros. Essa discussão que foi uma das mais notaveis 
d'essas primciras côrtes e na qual tomaram parte 
quasi todos os oradores de maior nomeada que 
tinham assento na camara, foi impressa em sopa- 
rado e fórma um livro de 280 pag. em 8.º gr., 
com o titulo: Discussão que teve logar na camara 
dos srs. deputados da nação portuguesa em diversas 
sessões sobre a elegibilidade do sr, Rodrigo Pinto 
Pizarro, deputado eleito pela provincia do Douro, 
Lisboa, 1834. No entretanto, nada se conseguiu 
com este systema de argumentar, porque o depu- 
tado eleito não foi admittido a defender-se, por 
uma maioria de 7 votos (de 53 contra 46) osten- 
taudo se tambem para este fim da parte dos mi- 
nisteriaes todas as subtilezas duma argumenta - 
ção capciosa, destinada a condemnar um homem 
a quem nuito do proposito se não quiz ouvir da 
sua bocca sua propria defeza, não só porque ella 
necessariamente havia de ministrar verdades bem 
amargas para o ministerio. Rodrigo Pizarro foi 
reintegrado nos quadros do exercito em 21 de fe- 
vereiro de 1835, agraciado com o titulo de barão 
da Ribeira de Sabrosa, por decreto de 22 do se- 
tembro d'esse anno, sendo ainda n'esse anno elei- 
to deputado pelo eirculo de Villa Real Não teve 
parte alguma ua revolução de setembro de 1836, 
mas aceeitando o logar de administrador geral 
de Bragança em dezembro seguinte, foi enviado 
como represcntante de Villa Real ás côrtes cons- 
tituintes de 1837, e n'ellas fez parte da commis- 
são ineumbida de redigir a nova Coustituição. 
Em 1838 recebeu a graduação de brigadeiro, foi 
nomeado governador das armas de Traz os Mon- 
tes, e haveudo sido eleito senador, tambem por 
Bragança, e no mesmo anno de 1838, foi a 18 de 
abril de 1839, nomeado presidente do conselho, 
ministro da guerra, encarregado interinamente 
das pastas da marinha e dos estrangeiros.O gabi- 
nete a que succedeu o do barão da Ribeira de Sa - 
brosa era presidido pelo visconde de Sá da Ban- 
deira, e caiu principalmente por causa das nos- 
sas relações diplomaticas com a Inglaterra. À 12 
de março de 1359, o ministro inglez em Lisboa, 
apresentou ao visconde de Sá da Bandeira uma 
nota, na qual sc dizia por ordem do seu governo, 
que as autoridades britanicas de Bombaim accu- 
savam muitos funceiouarios portuguezes de Gôa 
de haverem favorecido certos rebeldes que, fu- 
gindo do territorio inglez se haviam retirado 
para a colonia portugueza, Accrescentava o em- 
baixador inglez que, tendo o seu governo motivos 
para reclamar do de Portugal sommas muito im- 
portantea, estava autorisado a propôr como base 


go ambos os partidos com a discussão da legali- | d'esta negociação a cedencia å companhia das 
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Indias Orientaes de Gôa, Damão e Diu e todos os 
territorioa que a eorôa portugueza possuia na 
India. Logo no dia 30 respondeu o visconde de 
Sá da Bandeira ao ministro inglez, que em vista 
da correspondencia official chegada de Gôa, po- 
dia afliançar que as autoridades de Bombaim es- 
tariam mal informadas, porque os funccionarios 
portuguezes nas suas relações com os indigenas 
fugidos não tinham de modo algam infrigido os 
tratados entre Portugal e a Grã-Bretanha, e que 
emquanto à proposta da eedeneia de territorio, 
tinha sido apresentada Á rainha D. Maria II, e 
que a soberana ficára vivamente magoada, por 
que nurca poderia esperar que uma tal ideia 
partisse do governo britannico, que era o mais 
antigo alliado de Portugal. O visconde dizia 
ainda, que a Rainha lhe havia dado ordem para 
declarar em scu nome, que o governo nunca po: 
deria admittir como base de qualquer negociação, 
fôsse esta qual fôsse, a cedeneia de territorios 
que eram monumentos dc gloria para a nação 
pottugueza c de perseverança de varios prineipes 
predecessores da rainha, assim como das façanhas 
e da eoragem dos antigos navegadores e guerrei 

ros portuguezes, entre os quacs se citavam eom 
ufania Vasco da Gama, D. Franeiseo d'Almci- 
da, Affonso d'Albuquerque, D. João de Castro, D. 
João Masearenhas, e outros que n'essas regiões 
longinquas illustraram o nome de Portugal. O 
barão da Ribeira de Sabrosa recebeu do ministro 
inglez uma nota, dizendo que o seu governo re 

putava a eedeneia de Gôa e suas dependeneias 
na quantia de 500:000 libras, e que se a sua an- 
terior proposta fôsse rejeitada, a Inglaterra sc 
reservava o direito de tomar as medidas couve 

nientes sc aparecessem easos identieos aos que 
davam logar a esta reclamação. Rodrigo Pizarro 
respondeu ao ministro inglez no sentido em que 
o havia feito o viseonde de Sá da Bandeira, e 
deelarou mais que a proposta da córte de Lon- 
dres não poderia nunca scr admittida por gover- 
no algum portuguez que tivesse a consciencia de 
merceer csto nome. O modo por que se houve du 

rante a sua estada no poder, consta partieular- 
mente dos diseursos pronuneiados no parlamento, 
os quaes estão publicados nos Diarios da Cama- 
ra. As dificuldades, porém, que sobrevieram, o 
obrigaram a deixar o ministerio em 26 de novem- 
bro de 1849, sendo o gabinete substituido pelo do 
conde de Bomfim. O barão da Ribeira de Sa- 
brosa continuou a sustentar no senado os princi- 
pios que o tinham obrigado a largar a presiden- 
cia do conselho, conservando o logar de senador, 
sendo uo anno de 1840 eleito por Aveiro. Foi 
tambem membro do Conservatorio de Lisboa e 
academico da Academia de Bellas Artes. Indo em 
1841 á sua terra natal visitar sua mãe, que esta- 
va moribunda, foi atacado d'uma apoplexia, que o 
vietimou na data já citada. Para a sua biographia, 
póde vêr-se a noticia neerologica inserta no Dia- 
rio do Governo de 13 de maio de 1841; 0 Elogio 
historico por Almeida Garrett, publicado nas 
Memorias do Conservatorio, tomo IF, e alguns 
dados biographieos, no Conimbricense n.º 2:83! a 
2:859, de 1874. Além dos opuseulos eitados, esere - 
veu: Noticias biographicas de Francisco Ho 

mem de Magalhães Pizarro, do conselho de S. M., 
commendador de Santa Marinha de Lisboa, gover- 
nador e capitão general nomeado do Maranhão, 
ete., Rio de Jaueiro, 1819, sem o nome do autor; 


248 


RIB 


era parente e amigo do finado, e seu ajudante de 
eampo; Ode por occasião da acclamação do Gover- 
no Constitucional na cidade do Maranhão; veiu 
inserta na Gazeta Universal, de Lisboa, de 11 de 
agosto de 1821, eom as iniciaes R. P. P.; Desem- 
barque do Conde de Saldanha na ilha Terceira, 
impedido pela marinha ingleza, Brest, 1829; Car - 
ta au Marquez de Palmella sobre a sua elevação 
ao emprego de ministro e secretario de estado da 
senhora D. Maria II, por carta regia de 2 de ja- 
neiro de 1829, Londres; Prisão, degredo, demissão 
e saco (datado de Londres, a 29 de março de 1894); 
sem designação do logar da impressão, mas pa 
rece ter sido em Londres; Copia da carta de Ro- 
drigo Pinto Pizarro ao governador da Torre de 
S. Julião, em 2? de junho de 1834; não eonsta que 
se imprimisse; Portugal desaggravado das injustas 
assersões de lord Brougham, pelo nobre Senador o 
ex.mº sr. Barão da Ribeira de Sabrosa, na sessão 
de 26 de fevereiro de 1839, Lisboa, 1839; Nota 
dirigida a Lord Howard de Walden, ministro ple - 
nipotenciario de Sua Magestade Britannica, ácêr- 
ca do procedimento do governo ingles para com 
Portugal; tem a data de 11 de setembro de 1 39; 
saiu no Diario do Governo, de 19 do mesmo mez, 
c foi transcripta no Portugal Velho, do dia 21, e 
seguintes, tambem de setembro; Os Lusos e os 
Bretões na India e Europa; artigo assignado com 
a inicial 4, mas que lhe é attribuido, e se inse- 
rio no Nacional de 4 de janeiro de 1840; Obser - 
vações ao parecer da commissão militar e de fazen- 
da, dado em côrtes, a 17 de abril de 1822, relati- 
vamente aos officiaes do exercito do Brazil, Lisboa, 
1822; Commento do coronel Pizarro á Analyse 
feita pelo dr. Joaquim Antonin de Magalhães, e 
pelo coronel Francisco da Gama Lobo, ås «Obser- 
vações» do conde de Saldanha xobre a «Portaria 
Posthuma da Junta do Portov, Paris, 1830; ba 
2.º cdição feita no Rio do Janeiro, e 3.º em Lon- 
dres, tambem em 1830; O despotismo constitucio- 
nal, ou programma lo governo liberal dos minis. 
tros e conselheiros de S. M. I o generalissimo das 
tropas da Senhora D. Maria Il, em Portugal, 
Londres, 25 de novembro de 182. Achando-se no 
Maranhão nos aunos de 1821 e 1“22, teve parte 
na redaeção do Conciliador, folha politica. 

Ribeira de Sabrosa. Logar na freg. do Sal 
vador e conc de Sabrosa, distr de Villa Real. 

Ribeira do Salto. Ilha de S. Miguel; pov. na 
freg. do Espirito Santo, de Maia, cone. de Ribei - 
ra Grande, distr. de Ponta Delgada, Açõres. || 
Ribeira da ilha de S. Thiago, no archipelago e 
prov. de Cabo Verde, Africa Qceidental. || Pov. 
da freg. de S. Miguel, no conc. de Santa Catha- 
rina, na mesma ilha, archipelago e provincia. 

Ribeira de Sampalo. Povoações nas fregue- 
zias: N. S." das Neves, de Cella, conc. de Chaves, 
distr. de Villa Real. || S. Salvador, de Lavandei- 
ra, conc. dc Carrazêôda de Anciães, distr. de Bra- 
gança. 

Ribeira Santa. Pov. da freg. de S. Lourenço, 
no cone. da ilha do Fogo, arehipclago e prov. de 
Cabo Verde, Africa Oceidental. 

Ribeira de Santarem. Grande pov. da prov. 
da Extremadura, situada na margem direita do 
rio Tejo, na freg, cone. e distr. de Santarem. 
Antigamente foi freg. da invocação de N. 5.º da 
Encarnação do Alfange. E’ tambem em frente 
d'esta pov. e no rio Tejo, o Padrão de Santa Iria, 
estando pcrto d'elle uma crmida muito autiga dc- 
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dicada a esta santa, ignorando se a data da fun- 
dação. Junto á ermida está a capella de N. S. 
das Neves, que é muito mais moderna, sendo 
construida no meado do seculo xv. 

Ribeira de Santo Antão. Ilha Terceira; pov. 
na freg. de Santa Cruz e conc. de Praia da Vi- 
etoria, distr. de Angra do Heroismo. 

Ribeira de Santa Cruz. Ilha da Madeira; 
pov. na freg. do Salvador e cone. de Santa Cruz, 
distr. do Funchal. 

Ribeira de S Domingos. Ilha de Santa Ma- 
ria; pov. na freg. de N. S" d'Assumpção e cone 
de Villa do Porto, distr de Ponta Delgada, Açô 
res. || Vallo c ribeira da ilha de S. Thiago, no 
archipelago e prov. de Cabo Verde, Africa Occi- 
dental. 

Ribeira de S. Gonçalo. Pov. na freg. de N. 
S.a d'Assumpção, de Barrô, cone. de Rézende, 
distr. de Vizcu. 

Ribeira də S. João. Ilha de S. Jorge; pov. na 
freg. de N. S.* do Rosario, de Topo, cone. da Ca- 
lheta, distr. de Angra do Heroismo, Açõres. || Ilha 
da Madcira; pov. ua freg. do Santa Luzia, cone. 
e distr. do Funchal. 

Ribeira de S. Martinho Ribeira da ilha de 
S. Thiago, archipelago e prov. de Cabo Verde, 
Africa Uccidental. || Pov. do cone da Praia, na 
ilha de S. Thiago, do mesmo archipelago e prov. 
Está situada ao longo do fertil valle ondo corre 
a ribeira do seu nome, a 5 k. ao O da cidade de 
Ribeira Grando. Capella do N. S.º do Livramen 
to. 

Ribeira de 8. Miguel Pov. na freg. de S. 
Miguel, no cane. de Santa Catharina, da ilha de 
S. Thiago, archipelago e prov. de Cabo Verde, 
Africa Occidental. E’ um logarejo ao longo d'um 
valle fertil e regado, que lho deu o nome. 

Ribeira Sécca. Ilha de S. Miguel; pov. c freg 
de S5. Pedro, cone. e com. de Ribeira Grande, 
distr. de Ponta Delgada, bisp. de Angra do He- 
roismo, Açores; 447 fog c 3:767 babit. Tem esco 
las d'ambos os sexos, e est. post.; Asylo da Infan- 
cia desvalida pera o sexo masculino, instituido 
por Bernardo Manuel da Silveira Estrella. Per- 
tence ao commando mil. dos Açôres, e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 26, com a séde em Ponta Del- 
gada || Ilha de S. Jorge; pov. e freg. de S. Thia- 
go, cone. da Calheta, com. da ilha de S. Jorge, 
distr. e bisp. de Angra do Heroismo, Açõres; 813 
fog. e 2:865 habit. Está situada cm terreno um 
pouco clevado mas aprazivcl, a 5 k. da séde do 
conc., sobre uma rocha, á beira mar. Tem escolas 
d'ambos os sexos, e est. post Comprehende o logar 
de Fajã dos Vimes, que produz os melhores inha- 
mes dos Açôres, os de Portal e Loirala S E, os 
de Cubros, Tijollos, Bellos e Redondo, da parte 
N da ilha á beira-mar, e os da Caldeira e Silvei- 
ra a N E. Tem generos agricolas, boa pescaria e 
cria muito gado. Pertence ao commando mil. dos 
Açõres, e ao distr. de recrut. e res. n.º 25, com a 
séde em Angra do Heroismo. || Ilha da Madeira 
e distr. do Funehal: pov. e freg. de N. S * da Con- 
ceição c cone. de Machico; pov. na freg. e cone. 
de S. Vicente. || Ilha do Pico; pov. na freg. de 
Santa Barbara, de Ribeiras, cone. de Lagens do 
Pico, distr. de Horta, Açôres. || Ilha Terceira; 
pov. na freg. de S Sebastião, conc. e distr. de 
Angra do Heroismo, Açõres. || Ilha de S. Miguel; 
pov. na freg. de S. Miguel c conc. de Villa Fran- 
ca do Campo, distr. de Ponta Delgada, Açôres. || 
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Pov. na freg. de S. Thiago Maior, uo conc. da 
Praia, archipelago e prov. de Cabo Verde, Africa 
Occidental. |j Ilhéo situado na costa O da Ilha de 
Santa Maria, Açôres. || Pov. na freg. do cone. de 
S. Miguel, de Ribeira Grande, distr. de Ponta 
Delgada 

Ribeira da Seda. Pov. na freg. da Sé, conc. 
c distr. de Portalegre. 

Ribeira de Seiça. Pov. na freg. de N. S." do 
O", de Paião, cone. de Figucira da Foz, distr. de 
Coimbra. 

Ribeira de Sendinha. Pov. na freg. de S. 
Thiago, de Alvaro, cone. de Oleiros, distr. de 
Castello Branco. 

Ribeira da Senhora Verde. Pov. situada a 
6 k. da freg. de N. S.* d'Assumpção, de Mexi- 
lhoeira Grande, conc. de V. N. de Portimão, 
distr. de Faro. 

Ribeira de Sernache. Pov. na freg. de N.5S! 
d'Assumpção, de Sernache dos Alhos, cone. e 
distr. de Coimbra. 

Ribeira de Sernadella. Pequeno rio da prov. 
da Beira Baixa, que nasce na serra de Santa 
Quiteria, e recebendo alguns regatos, vae des 
aguar no rio Alva, depois de 5 k. de curso. 

Hibeira de Soaz. Titulo legal d'un antigo 
cone. da prov. do Minho, ao pé da serra do Gerez, 
e supprimido ha muitos annos. Era da comarca 
de Povoa de Lanhoso. El.roi D. Manuel deu lhe 
foral, em Lisboa, a 16 de julho de 1515. A terra 
é fertil em cereaes, vindo, azeite, castanha, fru- 
ctas, mel, cêra, gado. Fica perto da raia da Gal- 
liza. 

Ribeira dos Soccorridos. llha da Madeira; 
pov- na freg. de Santo Antonio, conc. e distr. do 
Funchal. 

Ribeira da Tábua. Ribeira da ilha de S. Ni- 
colau, no archipelago e prov. de Cabo Verde, 
Africa Occidental. || Fov. da mesma ilha, archi- 
pelago e prov. Tem uma capella dedicada a N §° 
ta Conceição. 

Ribeira das Tainhas. Ilha de S. Miguel; pov. 
na freguczia e core. de Villa Pranca do Campo, 
distr. de Ponta Delgada, Açôres. Tem ermida 
com a invocação do Menino Deus, e est. postal. 

Ribeira de Tancos. Pov. na freg. de N. 5. 
da Conceição, de Tancos, conc. de V. N. da Bar- 
quinha, distr. de Santarem. ; 

Ribelra de Teja. Povoações nas freguczias: 
N. S. d'Assumpção, de UCasteição, conc. de Mêda, 
distr. da Guarda || N. S." da Graça, de Outeiro 
dos Gatos, do mesmo conc. e districto. 

Ribeira de Tem- te Não Calas. Ilha da Ma- 
deira; pov. na freg. de N S.* de Guadelupe, de 
Porto da Cruz, conc. de Machico, distr. do Fun- 
chal. 

Ribeira do Torrão. Pov. na freg. de Santa 
Eulalia, conc. do Elvas, distr. de Portalegre. 

Ribeira da Torre. Pov. da freg. de N. S.º do 
Rosario, no conc. de Santo Antão, archipelago e 
prov. de Cabo Verde, Africa Occidental. 

Ribeira dos Tostões. Povoações nas fregue- 
zias: N. S.* da Conceição, de Egreja Nova, cone. 
de Mafra, distr. de Lisboa. || N. 8.º da Conceição, 
do Montelavar, conc. de Cintra, do mesmo distri 
cto. 

Ribeira da Trindade. Ribeira da ilha de S. 
Thiago, archipelago e prov. de Cabo Verde, Afri- 
ca Vecidental. | Pov. do cone. da Praia, na mesma 
ilha, archipelago e prov. Está situada a 5 k. ao 
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N O da eidade da Praia, n'um valle fertil. Tem 
uma eapella particular, construida n'um sitio pit 
toresco, onde está sepultado o bispo D. Franciseo 
de Santo Agostinho. 

Ribelra da Vacca. Ilha da Madeira; pov. na 
freg. de S Pedro, de Ponta do Pargo, conc. de 
Calheta, distr. do Funehal. 

Ribeira do Valle Cipóte. Pov. da freg. de S. 
Pedro, de Rego da Murta, cone. de Alvaiazere, 
distr. de Leiria. 

Ribeira de Valle de Lobos. Pov na freg.de 
S. Pedro, de Almargem do Bispo, cone. de Cintra, 
distr. de Lisboa. 

Ribeira Velha. Logar da prov. da Beira Al- 
ta, no extincto couto de S. Pedro das Aguias, que 
era dos religiosos da ordem de S. Bernardo, no 
bispado e a 45 k. de Lamego, e que pertence hoje 
á treg. de S. Sebastião, de Casaes do Douro, do 
conc. de S. João da Pesqueira, distr. de Vizcu. 
Existe aqui a egreja de N. S." da Annunciação, 
vulgarmente chamada Senhora da Ribeira Velha 
Em tempos antigos foi matriz das aldeias de Va- 
lença do Douro, Serzedinho, Casaes e outras. E’ 
um templo de boas dimensões, com capella-mór e 
seu altar, além de dois altares no corpo da egre- 
ja. Segundo a tradição, já existia esta egreja no 
tempo dos godos, e os moiros deixaram que se 
exercesse o culto religioso, mediante certo tribu 
to. Fica situada juuto aos montes alcantilados de 
Luena e de S. Pedro das Aguias, e a pouca dis- 
taneia do rio Torto. || Povoações nas freguezias: 
N. 8.º da Graça, de Campello, couc. de Figueiró 
dos Vinhos, distr. de Leiria. || S. Paulo, de Maçãs 
de D. Maria, conc. de Alvaíazere, do mesmo dis- 
tricto. 

Ribeira da Venda. Pov. na freg. de S. Mar- 
tinho, de Argoncilhe, cone. da Feira, distr. de 
Aveiro. 

Ribeira de Vicente Dias. Pov. na freg. de 
N. S.º da Conceição, no conc. da ilha do Fogo, 
archipelago e prov. de Cabo Verde, Africa Ocei 
dental, 

Ribeira dos Vicentes. Pov. na freg. do Sal 
vador e cone. de Miranda do Corvo, distr. de 
Coimbra. 

Ribeira dos Vidães. Pov. na freg. de N. S. 
da Piedade, de Vidães, cone. das Caldas da Rai 
nha, distr. de Leiria. 

Ribeira da Vide. Povoações nas freguezias: 
N. 8.º da Deveza e cone. de Castello de Vide, 
distr. de Portalegre. || N S.º das Candeias, de Ca- 
beço de Vide, cone. de Alter do Chão, do mesmo 
districto. 

Ribeira do Vidigão. Pov. na freg. de N. S" 
das Candeias, de Cabeço de Vide, conc. de Alter 
do Chão, distr. de Portalegre. 

Ribeirada. Povoações nas freguezias: S. João 
Baptista, de S. João da Fontoura, cone. de Re- 
zende, distr. de Vizeu. | S. João Baptista, de Ro- 
eas do Vouga, conc. de Sever do Vouga, distr. de 
Aveiro. 

Ribeiradio. Pov. o freg. de S. Miguel, da 
prov. da Beira Alta, conc. e com. de Oliveira de 
Frades, distr. e bisp. de Vizeu; 313 fog. o 1:372 
hab. Tem eseolas d'ambos os sexos, est. post., 
pharmaeia, e uma feira no dia 8 de eada mez, co~ 
nheeida pela Feira dos Oito. Dista 15 k. da séde 
do cone. e está situada n'uma serra, a 1:500 m. 
da margem direita do rio Vouga. A mitra apro 
sentava o reitor que tinha 405600 reis do congrua 
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e o pé d'altar. Esta freguezia chamava-se anti- 
pap ante Ribeira de Diu, e perteneia ao concelho 
e Lafões, ha muitos annos extineto. A pov. é 
antiquissima, e segundo a tradição, já existia no 
tempo dos romanos. A terra é muito fertil em to- 
des os generos agricolas do nosso paiz, cria mui- 
to gado de toda a qualidade, que exporta; é 
abundante em madeiras e lenhas, e nos seus mon- 
tes apparece bastante eaça. O reitor d'esta freg. 
apresentava os curas das freguezias do Couto 
d'Esteves e Cedrim. Proximo ao logar de Souto 
Maior, d'esta freg., está o antiquissimo templo de 
N. S* Dolorosa, a que o povo chama N. S.º de 
Lourosa, o qual, em tempos remotos, foi matriz 
d'esta freguezia e das de Cedrim e da villa de 
Couto d'Esteves. Ainda conserva a pia baptis- 
mal. A egreja está construida no plató d'um mon 
te de bastaute elevação, q cujo plató se chama 
Adro da Senhora, e está cercado de altos roche- 
dos, que a distancia parecem uma fortaleza. A 
egreja é toda de pedra de cantaria lavrada, e de- 
nota grando antiguidade, mas ignora-se quando 
o por quem foi edificada. Como estivesse em mau 
estado, foi reconstruida no seculo xvit, começan- 
do as obras em 1685, e terminando em 1683. Tem 
capella-mór com o seu altar, aobre o qual se vêem 
dois quadros a oleo, attribuidos a Grão- Vasco, 
representando um Nossa Senhora ao pé da cruz, 
e o outro 5. João Evangelista. A egreja tem mais 
dois altares. A imagem da padroeira é de pedra 
de Ançã, de 1.7 10 de altura, eavada pelas costas. 
Apezar de muito antiga, é de boa esculptura, e 
segundo consta, foi feita por um dos estatuarios 
da egreja de Santa Cruz de Coimbra. A pov. per- 
teneo á 2.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. 
n.º 14, com a séde em Santa Comba Dão. 
Ribeiraes. Pov. na freg. de S. Thiago, de An 
tas, conc. de V. N. de Famalicão, distr. de Bra- 


a. 
Ribeiral. Pov. na freg de Santo Estevão, de 
Penso, conc. e distr. de Braga. 

Ribeirão. Pov. e freg. de S. Mamede, da prov. 
do Minho, cone. e com. de V. N. de Famalieão, 
distr. e arceb. de Braga; 3.6 fog. e 1:457 hab. 
Tem esc. do sexo masc. e est. post Dista 7 k. da 
séde do conc. e está situada na margem direita 
do rio Ave, e a 1 k. da estrada do Porta a V. N. 
de Famalicão. O papa, a mitra e os benedictinos 
de Santo Thirso, apresentavam alternativamente 
o reitor, que tinha 1208000 reis de rendimento. 
A terra é fertil, c pertence á 3.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 8 com a séde em Bra. 
ga. E' n'esta freg. a ponte pensil da estrada do 
Porto para o norte, sobre v rio Ave, chamada 
Ponte da Barca da Trófa.|| Pov. na freg. de 5. 
Martinho, de Cavallões, do mesmo conc. e distri- 
eto. 

Ribeirão Almaço. Pov. na freguezia de S. 
Thiago Maior, no eone. da Praia, archipelago e 
prov. de Cabo Verde, Africa Occideutal. 

Ribeirão Carrasco. Pov. da freg. de Santo 
Amaro Abbade, no cone. de Santa Catharina, ar~ 
chipelago e prov. de Cabo Verde, Africa Ocei- 
dental. 

Ribeirão Chiqueiro. Pov. da freg. de S. Ni- 
colau Tolentino, no conc. da Praia, archipelago e 
prov. de Cabo Verde, Africa Oecidental. 

Ribeirão Correta. Valle fertilissimo da ilha 
do S. Thiago, archipelago e prov. de Cabo Verde, 
Africa Occidéntal.:| Ribeira que corre no vallo 
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do mesmo nome, na mesma ilha, archipelago e 
provincia. 

Ribeirão das Kguas. Ribeira que corre no 
valle do mesmo nome, na ilha de S. Thiago, ar 
chipelsgo e prov. de Cabo Verde. || Valle fertilis- 
simo da ilha de S. Thiago, do mesmo archipelago 
e provincia. 

Ribeirão Gil Pov. da freg. de S. Thiago 
Maior, cone. da Praia, archipelago c prov. de Ca- 
bo Verde, Africa Occidental. 

Ribeirão Jeronymo. Pov. da freg. de N. S. 
da Luz, no cowe. da Praia, archipelago e prov. de 
Cabo Verde, Africa Occidental. 

Ribeirão Manuel. Pov. da freg. e cone. de 
Santa Catharina, no archipelago e prov. de Cabo 
Verde, Africa Occidental. 

Ribeirão Tanil. Pov da freg. de N. 8.º da 
Luz, no cone. da Praia, archipelago e prov. de 
Cabo Verde, Africa Occidental. 

Ribeiras. Ilha do Pico; pov. e freg. de Santa 
Barbara, no conc. de Lagens do Pico, com. da 
mesma ilba, distr. da Horta, bisp. de Angra do 
Heroismo, Açõres; 502 fog. e 2:138 hab. Tem 
escolas d'ambos os sexos e est. post. Está situada 
em terreno ingreme, á beira-mar, na costa S E, 
cêrca de 5 k. da séde do conc. Pertence ao com- 
mando militar dos Açõres, e ao distr. de recrut. 
e res. n.º 25, com a séde em Angra do Heroismo. 
|| Povoações nas freguezias: Santa Maria, de Ca- 
nedo, conc. de Celorico de Basto, distr. de Bra- 
ga. | S. Thiago, de Oliveira, conc. de Povoa de 
Lanhoso, do mesmo distr. || S. Pedro, de Queima- 
della, cone. de Fafe, do mesmo distr. '| S. Marti- 
nho, de Silvares, do mesmo conc. e distr. || Ponta 
aituada na costa S O da ilha Terceira, Açõres. 

Ribeiras Cimeiras. Pov. na freg. de S. Pe 
dro, de Varzea dos Cavalleiros, conc. da Certã, 
distr. de Castello Branco. 

Ribeiras Fandeiras. Pov. na freg. de S. Pe 
dro, de Varzea dos Cavalleiros, conc. da Curtã, 
distr. de Castello Branco. 

Ribeireta Pov. na freg. de S. Miguel, no 
conc. de Santa Catharina, archipelago e prov. de 
Cabo Verde, Africa Occidental. 

Ribeirinha. Ilha do Fayal; pov. e freg. de S. 
Matheus, conc., com., e distr. de Horta, bisp. de 
Angra do Heroismo, Açôres; 283 fog. e 996 hab. 
Tem escolas d'ambos os sexos e est. post. Está 
situada a N E da villa de Pedro Miguel, na cos» 
ta N E dailha e virada a este rumo, sobre nma 
rocha, á beira-mar, a 10 k. da séde do conc. E" 
fertil em cercaes, linho e batata. Pertence ao 
commando mil. dos Açõres, e ao distr. de recrut 
e res. n.º 25, com a séde em Angra do Heroismo: 
pov. na freg. de Santa Catharina, de Castello 
Branco, do mesmo conc. e distr. | Ilha Terceira; 
pov. e freg. de S. Pedro, conc., com., distr. e bisp. 
de Angra do Heroismo; 745 fog. e 3:090 hab. Tem 
escolas“d'ambos os rexos, e est. post. Está situa- 
da em terreno quasi plano, sobre uma rocha, å 
beira-mar, na costa S, a 4 k. da séde do conc. E' 
fertil em generos agricolas, e cria gado. Pertence 
ao commando mil, dos Açõres, e ao distr. de re- 
crut. e res. n.º 25, com a séde em Angra do He 
roiamo. || Povoações nas freguezias: Ilha da Ma- 
deira; S Lourenço, de Camacha, conc. de Santa 
Cruz, distr. de Funchal | Ilha das Flôres: N. 8.º 
do Pilar, de Cedros, conc. de Santa Cruz das 
Flôres, distr. de Horta, Açôres || Ilha do Pico: 
N. S. da Piedade, de Ponta da Piedade, conce. de 
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Lagens do Pico, distr. de Horta, Açôres. Está 
situada na costa N E, e tem uma ermida com a 
invocação de Santo Antão. || Ilha de S. Miguel: 
N. S.s da Estrella e conc. da Ribeira Grande, 
distr. de Ponta Delgada, Açõres. E' um logarejo 
situado entre Porto Formoso e Ribeira Grande, 
na costa N. Tem uma ermida com a invocação do 
Salvador do Mundo. || Ilha de S. Jorge: N. S." do 
Rosario, de Topo, conc. da Calheta, distr. de An- 
gra do Heroismo, Açóres. || S. Miguel, de Borba 
de Godim, cone. de Felgueiras, distr. do Porto. || 
N. S. da Conceição, de Conceição, cone de Ta 
vira, distr, de Faro. || S. Martinho, de Fornellos, 
conce. de Sinfães, distr. de Vizeu. || S. Lourenço, 
de Fradizella, conc. de Mirandella, distr. de Bra- 
gança. || Santa Maria Magdalena, de Gestaçó, 
conc. de Amarante, distr. do Porto. || S. Paulo, de 
Real, conc. de Penalva do Castello, distr. de Vi- 
zeu. || S. Pedro, de Sanfins, conc. da Feira, distr. 
de Aveiro. || Santa Maria do Castello e cone. de 
Tavira, distr. de Faro. || S. Miguel, de Tres Minas, 
conc. de Villa Pouca d'Aguiar, distr. de Villa 
Real. || S. Gonçalo, de Vallongo, conc. de Murça, 
do mesmo distr. | Santa Maria Magdalena, de 
Villas Boas, conce. de Villa Flôr, distr. de Bra- 
gança | N. S.º do Rosario, de Sazes da Beira, 
couc. de Ceia, distr. da Guarda || N. S5." d'Assum- 
pção, de Valle de Janeiro, conc. de Vinhaes, 
distr de Bragança. || Ponta situada na costa N 
da ilha de S. Miguel, Açõres. || Ponta situada na 
costa N E da ilha do Pico, Açõres. || Ponta ai- 
tuada na costa N E da ilha do Fayal, Açôres. 

Riheirinha de D. Fernando. Pov. da freg. 
de Santa Maria, de Achete, conc. e diatr. de San- 
tarem. 

Ribeirinhas das Ungrias. Pov. na freg. de 
Santa Maria do Castello e conc. de Tavira, distr. 
do Faro. 

Ribeirinho. Povoações nas freguezias: O Sal. 
vador, de Bravães, cone. de Ponte da Barca, 
distr. de Vianna do Castello. || S. Sebastião, de 
Carreiras, conc. e distr. de Portalegre. || N. 8.º da 
Consolação, de Chão de Couce, conc. de Ancião, 
distr. de Leiria. || S. Martinho, de Coura, cone. de 
Paredes de Coura, diatr. de Vianna do Castello. 
I| S. Sebastião, de Cumieira, conc. de Penella, 
distr. de Coimbra. | S. Thiago, de Faia, conc. de 
Cabeceiras de Basto, distr. de Braga. || O Salva- 
dor, de Fervença, conc. de Celorico de Basto, do 
mesmo distr. || ìha da Madeira; N. S.a da Concei- 
ção e cone. de Porto Moniz, distr. do Funchal. !| 
N. S.. das Neves, de Pousaflôres, conc. de An- 
cião, distr. de Leiria. || S. Mamede, de Receai- 
nhos, conc. de Penafiel, distr. do Porto. || Santa 
Maria, de Sardoura, conc. de Castello de Paiva, 
distr. de Aveiro. | Logar da freg. de Campanhã, 
2.º bairro do Porto. Foi desannexado da de Rio 
Tinto, do cone. de Gondomar, por decreto de 13 
de janeiro de 1898. 

Ribeirinho da Serra. Pov. na freg. de Santa 
Eufemia e conc. de Penella, distr. de Coimbra. 

Ribeiro. Appellido nobre e muito antigo em 
Portugal. As suas armas são: Em campo verde 
tres faixas de ouro, e por timbre um lyrio verde 
com cinco flôres de ouro. Villas Boas dá-lhe por 
brazão: Escudo esquartelado, tendo no primeiro 
quartel, em ouro, quatro bastões sanguinhos fir- 
mes; no segundo, em preto, tres faixas veiradas 
de prata e sanguinho e assim os contrarios; tim- 
bre o lyrio verde com cinco flôres a ouro. Outros 
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trazem em campo de ouro uma bandeira azul eo 
contra chefe ondado de agua, sendo o timbre o 
que fica acima indicado. 

Ribeiro (Abel da Silva). Medico pela Escola 
Medico-Cirurgica do Porto. N. no Pinheiro da 
Bemposta a 4 de julho de 1836, fal. a 19 de mar- 
ço do 1895. Era filho de Manuel da Silva Ribeiro 
e de D. Anna Joaquina de S. José. Terminou o 
curso, com distineção, em 1862; exercou depois 
clinica na terra da sua naturalidade, em Ma 
cieira de Cambra, em Odemira, em Canha, e ou- 
tras terras Como medico, cra prodigiosa a sua 
actividade, sempre applicada á pratica do bem 
Tratava gratuitamente os doentes pobres, com o 
maior carinho, e aos mais necessitados distribuia 
soccorros e dinheiro. Como homem de sciencia, 
ora o viam estudando os problemas mais dificeis 
da medicina ou da historia natural, em frente 
dos livros e dos laboratorios; ora a profundar os 
problemas da archeologia prebistorica, proceden- 
do a curiosas indagações e fazendo em varios 
pontos do paiz escavações importantissimas e 
obtendo notaveis descobertas que a imprensa 
apontou com applauso; ora se via perante o seu 
aquario de Villa Nova de Milfontes, que dizem 
ser o mais interessante c curioso do paiz, onde 
eusaiou a cultura dos peixes d'agua salgada, pre 
cedeudo u'esse estudo os outros paizes, e onda | 
profundou os vastos conhecimentos quo tinha so. | 
bro a piscicultura, achando-se por esse motivo | 
em correspondencia scientifica com os mais nota 
veis piscicultores da Europa. Escrevcu curiosos 
artigos didaticos para a imprensa. E’ de grande 
utilidade o seu livro, escripto em Odemira, sobre 
a cholera, para ser profusa e gratuitamente espa 
lhado pelas povoações ruraes, quando aquella 
epidemia, por muito tempo em Hespanha, amea 
cava assaltar-nos, e pelo qual ensinava, aos po 
bres que se encoutrassem longe dos recursos da 
medicina, quaes os meios de que deviam lançar 
mão para cvitar e atacar a terrivel enfermidade. 
Por varias vezes foi encarregado de importantes 
trabalhos officiaes e de eleição. Exerceu os car- 
gos de procurador á Junta Geral em 1813, inspe 
ctor das escolas em 185, medico civil das 
inspecções em 1884, examinador em 1885, natura 
lista adjunto perante a secção de historia natu 
ral da Universidade de Coimbra em 1889, mem 
bro etfectivo da commissão de piscicultura do 
norte cm 1894. Abel da Silva Ribeiro era soeio 
da Sociedade de Sciencias Medicas, de Lisboa; 
da Sociedade de Geographia da mesma cidade, 
da Sociedade Malacoliga da Belgica, do Congres- 
so Intcrnaeional de Anthropologia e Archeologia 
Prehistorica, membro da Sociedade Academica 
frauco-hispano-portugueza de Toulouse, socio ef 
fectivo da Associação dos Archeologos e Archi 
tectos Civis de Lisboa, e socio cffectivo da Asso- 
ciação de Agricultura Portugueza, tambem de 
Lisboa. Fôra agraciado com o tôro de fidalgo ea- 
valleiro da Casa Real e com a commenda da or- 
dem de Nossa Senhora da Conceição de Villa Vi- 
cosa. 

Ribeiro (D. Agostinho). Conego da Congrega- 
ção de S. João Evangelista, reitor da Universi 
dade de Lisboa e de Coimbra, bispo de Angra e 
de Lamego, ctc. Fal. a 47 do março de 1564. Foi 
o ultimo reitor da Uuiversidade estando em Lis- 
boa, o depois quando passou para Coimbra, sen- 
do nomeado a 16 do outubro dc 1537. Foi tambem | 
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o 1.º bispo de Augra, e depois da diocese do La- 
mego. Começou a governar a Universidade de 
Coimbra nos principios de dezembro do referido 
anno. Foi o primeiro reitor quo exerceu as fun- 
cções de cancellário, conferindo os graus de li- 
cenccado e doutor, o que até então era feito pelo 
bispo diocesano ou delegado seu, segundo a letra 
da bulla de fundação do papa Nicolau 1V; esta 
prerogativa, limitada ás faculdades de lcis c me- 
dicina, foi-lhe conferida por alvará de D. João 
III em data de 28 de novembro de 1537,e depois 
confirmada e ampliada ás restantes faculdades 
(theologia o canones) pclas letras apostolicas ex- 
pedidas pe sagrada Penitenciaria a 12 de no. 
vembro de 1539. Novamente D. João III lhe cas- 
sou as funcções de cancellário, de que fez mercê 
ao prior de Santa Cruz, de Coimbra, e a todos os 
seus successores por cartas de 15 de dezembro do 
mesmo anno de 1539 e de 29 de dezembro de 
1540, ficando d'este modo separados do cargo do 
reitor até 1834, em que fôram extinctas as ordens 
religiosas. Por disposição do decreto de 5 de de- 
zembro de 1836, artigo 93, $ 3.º fôram de novo 
conferidas ao reitor as funcções de cancellário. 
D. Agostinho Ribeiro, em todas as elevadas di- 
guidades que occupou, foi sempre muito respei- 
tado e estimado. Nos ultimos annos da sua vida, 
sentindo-se doente, renunciou o bispado de La- 
mego, é retirou-se ao convento de S. João de 
Xabregas, da sua congregação, onde falleceu. V. 
Annunciação (Balthazar). 

Ribeiro (Fr. Agostinho). Religioso da ordem 
dos eremitas de Santo Agostinho. Foi um grande 
theologo, e escreveu em latim uma Doutrina mo- 
ral comprovada pela Escriptura e pela autorida- 
de dos Santos Padres, ete., que ficou manuscripta, 
e se conservava na livraria do convento da Gra- 
ça. Barbosa Machado não diz a epoca em que vi- 
veu esto theologo. 

Ribeiro (Agostinho Maria da Costa) N. em 
Setubal a 21 d'agosto de 1826; fal. em Lisboa a 
15 de janeiro de 1908. Era filho de Franeisco 
Maria da Costa Kibeiro o de D. Francisca Rosa 
da Costa Ribeiro. Estudou o curso de bellas ar- 
tes na Academia de Lisboa, sendo em seguida 
empregado temporariamente na extincta Inspe- 
cção Geral das Obras Publieas. Por decreto do 
6 de outubro de 1859 foi nomeado amauucnse da 
repartição de contabilidade do ministerio das 
obras publicas, commercio e industria; sendo, por 
decreto de 4 de janeiro de 1883, nomeado 2.º of 
ficial da mesma repartição. Por portaria de 10 de 
agosto do mesmo anno foi nomeado chefe da 1.º 
secção da referida repan iia e promovido a 1.º 
official, por decreto de 13 de outubro de 1895. Em 
5 de novembro de 1598 foi aposentado em vista 
do seu precario estado de saudo. Por oceasião da 
revolta denominada da Maria da Fonte, cm 1846, 
assentou praça no extincto batalhão de voluuta- 
rios de sapadores do 2.º linha, onde chegou ao 
posto do 1.º sargento. Durante a sua vida militar 
fez uma diligencia em 30 de novembro do citado 
anno de 1846, ao Cartaxo, para a condução das 
muxilas do regimento de infantaria n.º 1, que es- 
tava uo norte do paiz; e em 29 d'abril de 1817 
chegou até ao Alto do Vizo acompanhando os 
mantimentos para as tropas que sc encontravam 
em volta da cidade de Setubal. Costa Ribeiro era 
um devotado membro do partido legitimista, e 
muito dedicado á Commissão Central do 1.º de 
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Dezembro de 1640, de quo era vogal, e a eujos 
festejos annuaes assistia sempre eom patriotieo 
enthusiasmo. Tambem portoneia, como vogal, á 
Commissão Central da Cruz Vermelha, e foi um 
dos socios fundadores da Associação dos Empre- 
gados do Estado. 

Ribeiro (Alfredo). V. Ribeiro (Joaquim Alfre- 
do da Silva). 

Ribeiro (Alfredo d' Antas). Capitão do mar o 
guerra. Terminando em 1872 o seu curso, fez o 
tiroeinio de guarda marinha na estação de An- 
gola, tomando parte duas vezes na guerra dos 
Dembos, e commandando n'uma d'ellas a força de 
marinhagem que guarnecia a fortaleza do S. 
Franciscu. Como tenonte, e na primeira estação 
om Moçambique, fez parte da guarnição do dif- 
ferentes navios de guerra, commandando o vapor 
Quelimane. De volta å metropole exerceu diver- 
sas commissões de embarque, sendo uma d'ellas 
a sua viagem å China, no transporte India, via- 
gem que se assignalou pelo suicidio do comman 
dante, o capitão de fragata Luereeio, sendo o ca- 
daver lançado ao mar no Ueeano Índico. Nova- 
mente de volta á metropole, oxereou o cargo de 
ajudante e instructor da companhia de guarda 
marinhas, eommissão gua desempenhou durante 
tres annos. Embareando no África, para a esta- 
ção da China, foi enearregado, pelo governo da 
provineia, de fiscalizar a construcção do vapor 
Dilly, em Hong-Kong, sendo louvado por csse 
sorviço, que desempenhou gratuitamente. Por 
esse tempo, a cholera-morbus atacou a guarnição 
da Tamega, onde o sr d'Antas Ribeiro era imme- 
diato. À guarnição ficou aterrada, principalmente 
ao vêr cair para sempre o guarda-marinha Se- 
pulveda, que lho era bastante sympathico. O sr 
d'Antas Ribeiro, com csse prestigio que a natu 
reza coneede aos homens destinados ao commaun- 
do, affeetando alegria e despreoccupação, conse 
guiu levantar o espirito abatido da guarnição; ao 
mesmo tempo procedeu a uma desinfecção do seu 
navio, nas peores condições que se póde imagi 
nar, e, por tal fórma os seus bons serviços se 
destacaram em tão diffieil conjunctura, que fôram 
rememorados em ordem ao navio, sob termos os 
mais lisongeiros. De volta à metropole, embareou 
a bordo da eorvota Bartholomeu Dias, depois no 
couraçado Vasco da Gama, e suceessivamente 
eommandou o Lidador, perto de tres annos, des 
empenhando diversas commissões, sendo algumas 
às ordens do prineipe real, depois rei D. Carlos 
É Pedindo para servir no eorpo de marinheiros, 
como a lei Ih'o facultava, commandou uma divi 
são d'esse corpo até ser promovido a eapitão te- 
nente. Anteriormente, ao tratar-se do reconheei 
mento da costa de Portugal, por indicação do 
ministerio da marinha ao ministerio da guerra, 
o sr. d'Antas Ribeiro foi nomeado para fazer 
parte da 1.º brigada, encarregada d'esse reco- 
nheeimento, desde a foz do Minho até å foz do 
Mondego. Dando o governo por terminado esse 
serviço quando estava eoneluido, o gr. d'Antas Ri 
beiro voltou ao serviço no seu ministerio, em- 
bareando no transporte India commo immediato 
e como commandante interino. Exercendo o eom- 
mando da Zambeze, quando estava ás ordens do 
rei cm Cascaes, prestou bons serviços ao dar-se 
o oncalhe da canhoncira Guadiana. Seguindo 
para a estação de Angola, na sua canhoneira, des- 
empenhou diversas commissões em Ajudá e S. 
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Thomé, sendo louvado pelos bons serviços que 
prestou n'esta provincia. No regresso ao reino, 
foi nomeado sub-chefe da 2.º repartição do con- 
selho do almirantado, reeusando differentes ve- 
zes o logar de chefe, que oxereeu muito tempo 
interinamente. Pela reforma da Escola Naval, de 
1895, foi nomeado lente d'uma d'essas cadeiras, 
pela exoneração dos professores, um dos quaes 
foi snbstituir. Logo muma das primeiras reuniões 
do conselho, e frisaudo a injustiça d'essa exone- 
ração, doelarou que se escusaria do cargo, quando 
notasse da parte do governo o proposito de re- 
parar a injustiça commettida. Um anno depois 
da sua regeneia ua cadeira, davam se cffeetiva- 
mente os symptomas de reparação, e o sr. d'An- 
tas Ribeiro logo solicitou à exoneração d'um lo- 
gar que aoSUiNAra contrafeito, e só por lustaueias 
superiores e depois de, em sua conscieneia, vêr 
que lhe não era licito adoptar uma outra fórma 
de proeeder som desaire para os proprios colle 

gas. Pouco depois lhe foi offereeida a fiscalização 
do fabrico do todo o material de guerra para o 
cruzador D. Carlos, commissão em que encontrou 
bastantes dificuldades, por estarem mal definidas 
as eondições do coutrato; mas com o seu fino ta- 
cto e espirito eonciliador, logrou que a casa 
Armstrong accedesse a todos os desejos do gover - 
no. Reeebendo d'esto uma ordeni que o melindrou, 
e eumprindo a, solicitou a sua exoneração. À di- 
recção da marinha, com a noticia da não acceita- 
ção do pedido, enviou-lhe uma nota de elogio; e 
pouco depois, o sr. d'Antas Ribeiro reeebia a mer 

eê da commenda da ordem de Aviz, por serviços 
distinetos. Exereendo scguidamento outras eom- 
missões, foi nomeado 2.º commandante do eorpo 
de alumnos, sendo esta à tereeira commissão que 
foi chamado a desempenhar na Eseola Naval, e 
de que toi exonerado para assumir o commando 
do eruzador Adamastor, cm 1903. 

Ribeiro (Antonio). Poeta distincto, do seculo 
xvi, que imprimiu em 1585, sem nome do autor: 
Bucolica de dez eclogas pastoris. 

Ribeiro (Fr. Antonio). Religioso dominicano 
da ordem dos prégadores, N. em Lisboa, onde 
tambem fal. a 16 de fevereiro de 1668. Era filho 
de Antonio Silvestre e de Luiza Ribeira. Foi 
lente de prima de theologia moral no collegio de 
Nossa Senhora da Escada, de Lisboa, mestre de 
numero da provincia, qualificador do Santo ofti 
eio, grande letrado, e um dos mais eonsiderados 
prégadores do seu tempo. Segundo afirma Fr. 
Pedro Monteiro no seu Claustro Dominicano, to- 
mo III, pag. 159, publicou muitos sermões, mas 
apenas so conhece o seguinte: Sermão do Pa- 
triarcha S. Caetano no ultimo dia do Triduo da 
sua festa, Lisboa, 1675. 

Ribeiro (Antonio Leite). Professor do Collegio 
Militar N. no logar de Fão, conc. de Bareellos, 
em 17835, fal. no sitio da Luz cm 24 de agosto de 
1829, Escreveu: Theoria do Discurso, applicada 
á lingua portugueza, em que se mostra a estricta 
relação e mutua dependencia das quatro sciencias 
intellectuaes, a saber: Ideologia, Grammatica, Lo- 
gica e Rhetorica, Lisboa, 1819; Oração de Sapien- 
cia na abertura do Real Crilegio Militar, Lisboa, 
1820; Compendio da Ilistoria Universal, composto 
para uso do Real Collegio Militar, tomo 1, Lis 
boa, 1823; não eonsta que se publicassem mais 
volumes; Resumo Chronologico para uso dos alum- 
nos do Real Collegio Militar, Lisboa, 1825. 
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Ribeiro (Antonio Maria). Bacharel formado 
em Medicina pela Universidade de Coimbra, N. 
em Lisboa, e fal. em 2 de janeiro do 1853, n'um 
quarto particular do hospital de S. José onde se 
recolhera algum tempo antes. Foi medico do hos- 
pital de § José em 1835, passou a medico da tar- 
de e inspector da botiea em 1339. Em 1813 pas- 
sou a effectivo, despedindo-se em maio de 1850. 
Esereveu: O verdadeiro methodo curativo e pre- 
ventivo da Cholera-asiatica, Lisboa, 1819; houve 
outra edição n'este mesmo anno, sendo ambas 
eguaes. 

Ribeiro (Antonio Pedro). Bacharel formado 
em direito Civil pela Universidade de Coimbra 
N. em Olivença, eidade hespanhola que então 
perteucia a Portugal, mas iguoram se as datas 
do naseimento e fallecimento. Foi professor de 
direito eivil. Escreveu a seguinte obra: Trium- 
pho sagrado que a veneravel ordem Terceira de 
Nossa Senhora do Monte do Carmo, sita no real 
hospital de S. João de Deus da notavel villa de 
Olivença consagra á mesma Senhora em o dia 18 
de julho de 1734, Lisboa, 1734. 

Ribeiro (Armando). Amanucnse da repartição 
central da direcção geral da contabilidade publi 
ca, no ministerio das finanças, escriptor e jorna 
lista, N. em Lisboa a 40 de abril de 1881, sendo 
filho de José Maria da Silva Ribeiro e de D. Ame- 





Armando Ribeiro 


la Augusta da Piedade Ribeiro. Estreou se na 
vida litteraria com um conto publicado no Seculo 
de 17 de abril de 1897. Suecessivamente inseriu 
diversas produeções nos extinetos jornaes de Lis- 
boa, Tarde, Correio da Manhã e Universal, e no 
Imparcial, de Arrayollos. Collaborou ainda nos 
seguintes jornaes: Eccos du Avenida, de que foi 
redactor; Moda illustrada, Recreio, Opinião, de 
Oliveira de Azemeis; O Eborense e O Correio da 
Anadia. Foi redaetor do Diario Ilustrado, quan- 
do dirigido pelo dr. Sergio de Castro; da Tarde, 
Vanguarda, quando dirigido pelo dr. Magalhães 
Lima; redactor principal da Folha do Sul, de 
Montemór o Novo, onde publicou varias vezes 
Curtas de Lisboa sobre a politica do reinad» de 
D Manuel. Tambem esereveu nos almanachs: das 
Fumilias, do Gabinete dos Reporters, do Seculo, e 
do Gil Braz. São suas as obras historicas, ultima- 
mente publicadas pela casa editora João Romano 
Torres & C": O Começo d'um reinado (1909-1910); 
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A Caminho da Republica, é A Revolução Portu- 
gueza. Na Folha do Sul tem publicado, em folhe- 
tins, o romanee historico do reinado de D. Affon- 
so VI, O Desthronado. Escreveu e editou 4 Con- 
quista do Polo, romance sobre a questão polar 
suscitada eutre o dr. Cook e Roberto Peary. Ar 
mando Ribeiro tambem foi director do hebdoma 
dario litterario O Bijou Ilustrado, e fundou, com 
João da Matta, o semanario politico, intitulado O 
1.º de Novembro, de que foi direetor. Casou em 
1903 com a escriptora D. Maurieia C. de Piguci 
redo, autora dos romances Raphael e Leonor, e 
Exilado, Conde de S. Paulo, e D. Leonor Telles. 
Ribeiro (Augusto). Chete da 2“ repartição da 
direcção geral do Ultramar, eseriptor, jornalista, 
etc. N. em Angra do Heroismo em 1853, e no res- 
pectivo Lyceu Nacional fez com distineção o cur- 
so geral (1*65 a 1871). No anno em que o termi- 
nou, foi nomeado professor de portuguez, 3.º anno, 
e philosophia, no impedimento do reitor dr. Mo- 
uiz Barreto. Como cstudante, dirigiu e publicou 
um jornal litterario, O Lyceu. Eutruu cedo na im- 
prensa jornalistica. Além de collaborar em diver- 
sos jornaes das ilhas, fundou em Angra do He- 
roismo o jornal de propaganda liberal, 4 Ideia 
Nova, (1876-1878), que teve grande notoriedade, 
e exerceu grande influencia na reorganisação do 
partido liberal nos Açõres, combatendo com o 
maior successo a reacção ultramontana. N'este 
periodo, em que desenvolveu grande actividade, 
publicou: Progredior, conferencia de propaganda 
liberal; A reacção ultramontana e a liberdade; Os 
Laszaristas nos Açõres, que lhe valeu ser exeom- 
mungado, n'uma exteuga pastoral largamente cs- 
palhada e lida nas egrejas e divulgada no pulpi- 
to, pelo bispo da diocese D. João; Eu e elle, res 
posta 4 pastoral antecedente; e o Almanach 
Insulano, 1873 1874. Vindo para a metropole em 
1818, foi nomeado por coneurso amanuense da 
direcção geral do ultramar, tendo sido suceessi- 
vamente promovido por coneurso ou por distin- 
cção a segundo e a primeiro ofheial, teudo attin- 
gido em 1897 o logar de chete de repartição. Foi 
secretario dos ministros da marinha e ultramar, 
coude de Macedo, Barros Gomes e Ressano Gar- 
eia, (1856 a 1890), deputado na legislatura de 
1887 a 1890, cabendo-lhe a houra da iniciativa 
d'um projeeto de lei, votado em 1888, estabele- 
cendo uma pensão ao poeta João de Deus. Colla- 
borou na Revolução de Setembro c na Correspon- 
dencia de Portugal, de 1818 a 1850; foi um dos 
fundadores e principaes redaetores do Commercio 
de Portugal, e por muitos annos correspondente 
e dircetor politico do Dez de Março, do Porto. 
Collaborou tambem no Paiz, no Progresso, no 
Diario Popular, no Contemporaneo, e n'outros 
jornaes politicos e litterarios. Adquirindo auto- 
ridade no paiz e nas colonias como escriptor co- 
lonial, tem, além de muitas chronicas e revistas 
eoloniaes, publicadas no Diario Popular, em 
1902 e 1503; no Diario de Noticias, desde 1903; 
no Portugal em Africa, 2a Revista Portugueza 
Colonial e Maritima, que continúa a publiear re- 
gularmente, collaborado nas prineipaes revistas 
estrangeiras. Entre outros trabalhos oflieiaes im- 
portantes, attribue-se-lhe o memorandum portu- 
guez de 1906, ácêrca da questão da mão d'obra 
indigena nas colonias portuguezas e o relatorio 
da commissão ofhcial sobre a enltura do algodão 
em 1905. Tem publicado, de 1902 a 1906, colle 
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niaes do dia; Em 1904, Le présent et l'avenir des 
colonies portugaises (réponse à M. Lhommc), cxa 
me da situação economica das colonias, que foi 
reproduzido em quasi todos os principaes jornaes 
estrangeiros; no mesmo anno publicou, Bento de 
| Goes, estudo historico e geographico ácêrca d'este 
celebre viajante açoriano do seculo xvr; e Le 
Portugal et l'oeuvre internationale cotonniére. Cons 
ta, que tem promptos para publicar os seguintes 
estudos: Porque é que Vasco da Gama foi aos 
Açõres em 1499? O primado dos Cortes Reaes nas 
navegações e descobrimentos portuguezes; À obra 
colonial de Sá da Bandeira; O descobrimento da 
Australia pelos portuguezes (provas decisivas); e 
uma nova edição do Bento de Goes, commemora- 
ção centenaria de 1907. O sr. Augusto Ribeiro é 
socio da Sociedade de Geographia de Lisboa, des 
de 1880, vice-presidente da commissão insular; 
professor effectivo da Escola Colonial de Lisboa, 
(1906); socio do Instituto do Coimbra, socio hono- 
rario correspondente da Sociedade de Geographia 
de Londres, do Instituto Internacional Colonial de 
Bruzxellas, da Academia Indo-Chineza o da Socie- 
dade de Estudos Coloniaes, de Paris; do Imperial 
Instituto, de Londres; da Sociedade Archeologica 
e Historica, da Bolivia; da Associação dos Archi 
tectos e Archeologos de Portugal, do Conselho dos 
Monumentos Nacionaes de Portugal, do Conselho 
Heraldico de França, do Instituto Heraldico de 
Roma, etc. E’ socio de merito da Associação das 
escolas moveis pelo methodo de João de Deus. Pos- 
suo as seguintes honras: cavalleiro da ordem de 
Nossa Senhora da Conceição de Villa Viçosa; da 
Legião de Honra, de França, mercê concedida 
em 188%; de Leopoldo, da Belgica; de Gustavo de 
Waaa, da Suecia; commendador das ordens hes 
panholas: Carlos IIL o Izabel a Catholica. Nas 
seguintes publicações cncontram-se muitas noti- 
cias biographicas do sr. Augusto Ribeiro: Ilha 
Terceira, por Alfredo Luiz Campos, Angra, 1903, 
vem uma extonsa biographia; Semana, Almanach 
dos Açôres, Angra, 1903; Persuasão, jornal de 
Ponta Delgada, artigo do dr. Caetano de Andra 
de, em 1574; Geographen Kalender, de Justus 
Perthes (Gotha, 1905-1906), as revistas mensaes 
do Geographical Journal, de Londres; Depéche 
Colonial, de Paris, de 4 de janeiro; c Dia de 14 
do janeiro de 1907; Album Açoriano, etc. 
Ribeiro (Bernardim). A biographia d'este mi- 
moso poeta lyrico do seculo xvr, anda por tal 
fórma complicada o confusa cm supposições ro- 
manescas, que não é facil apurar a verdade. Diz 
Pinho Leal, Portugal antigo e moderno, vol. IX, 
pag. 997, que a causa d'estas duvidas, é terem 
existido n'aquelle seculo tres individuos com o 
nome de Bernardim Ribeiro, parece que proce- 
dentes da mesma familia, e portanto, parentes 
mais ou meros proximos uns dos outros, e o8 es 
criptores attribucm só a um (o poeta) as acções 
e os empregos de todos tres. Innocencio Francis- 
co da Silva, Manuel Pinheiro Chagas, e outros, 
só falam da cxistencia do Bernardim Ribeiro, 
autor da Menina e Môça, que dão perdido d'a no 
res pela infanta D. Beatriz, filha d'el rei D. Ma- 
nuel, e que casou com o duque de Saboia, e di- 
zem ter sido capitão da fortaleza de S. Jorge da 
Mina e commendador da ordem de Christo. Ca- 
millo Castello Branco, o mais tenaz e assiduo 
investigador de cousas e pessoas da nossa terra, 
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desenvolve esta mcada, pela fórma seguinte: 
Bernardim (ou Bernaldim, ou Bernardim Beinar- 
dino) Ribeiro, nasceu na villa do Torrão, (em que 
todos os escriptores cstão conformes), em 1500, 
ou 1501,e cra filho de paes nobres. Quando fal 
leceu, o a causa da morte é que nada se sabc ao 
certo. Segundo as Memorias ineditas, de Diogo 
de Paiva de Andrada, foi assassinado pelos mo- 
ços do monte do rei D. Manuel, por causa dos 
seus amores com a infanta, na Rua Nova de Lis- 
boa, que depois se chamou Rua Nova d'El-Rei, 
vulgarmonte conhecida com o nomo de Rua dos 
Capellistas, e que é actualmente Rua do Com- 
mercio. O visconde d'Almeida Garrett, Costa e 
Silva e muitos outros sustentam que morreu 
commendador e do avançada edade. No principio 
do seculo xviir ventilava-se uma questão de vin 
culos, entre familias da villa de Torrão, que sc 
assignavam Iibeiros c Mascarenhas. Appenso aos 
autos andava um instrumento antigo, no qual 
João Ribeiro, filho de Gonçalo Ribeiro, senhor 
de Aguiar de Neiva e Couto de Carvociro, no 
almoxarifado de Ponte do Lima, provava ser 
primo co-irmão de Bernurdim Ribeiro, fidalgo 
principal e muito conhecido pelos seus versos, in- 
titulados Menina e Moça. Este instrumento cra 
datado de 1552, sendo já fallecido o pocta. Os 
Mascarenhas, que venceram a questão, proccdiam 
de Manuel da Silva Mascarenhas, que scrviu em 
Tanger nas armadas de Castella, com o gencral 
bespanhol D. Fradique de Toledo. Foi elle que 
| cditou, em 1645, as poesias do seu parente, mu - 
dando o titulo de Menina e Moça, para Saudades 
| de Bernardim Ribeiro. Outro Bernardim Kibeiro, 
| citado por Diogo Barbosa Machado a pag. “21 
do 1v vol. da Bibliotheca Lusitana, e outros fa- 
zem capitão-mór das armadas da India, commen 
dador de Villa Cova, não é o poeta. Estc com 
mendador nasceu em Lisboa, junto à ponte d'Al- 
cantara, na quinta da Rôla, que D. João I tinha 
dado a um de seus avós. Era filho de Estevianes 
(Estevão Annes) Ribeiro, cercado e thesoureiro 
do infante D. Fernando, filho do rei D. Manuel 
e fidalgo de sua casa. Este Bernardim Ribeiro 
casou com D. Maria de Vilhena, filha de D. Ma- 
nuel de Menezes. Assistiu á batalha de Alcaccr 
Kibir, onde ficou captivo. Voltando ao reino, foi 
despachado capitão mór das naus da India, cm 
1589, como paga de ter votado em Almeirim a 
favor de Filippe II de Hespanha, quo no mesmo 
auno o fez commendador de Villa Cova. O oatro, 
o terceiro Bernardim Ribeiro foi governador de 
S. Jorge da Mina, e ficou abrazado no cêrco de 
Mazagão, em 1526, por uma explosão de polvora. 
Não consta onde nasceu O Bernardim Ribeiro, 
poeta e natural de Torrão, é que foi o autor da 
Menina e Moça. A bistoria dos seus romanticos 
amores inspirou a Garrett o drama Um Auto de Gil 
Vicente; Alexandre Herculano inseriu no vol. 111 
do Panorama, 1839, a pag. 277 um curioso arti 
go, no qual a questão se examina e discute, à 
luz da critica, esclarecendo a pelo modo possi- 
vel; na Ilustração, jornal universal, publicou se 
tambem, vol. 11, pag. 80 e seguintes, um romance 
cm verso, por Ayres Pinto ae Sousa; José Maria 
da Costa e Silva, sobre o mesmo assumpto, es: 
ereveu a pag. 102 e seguintes, do tomo 1 do 
Ensaio Biographico Critico sobre os melhores 
poetas portuguezes. O conhecido escriptor dr. 
Thcophilo Braga veiu restabelecer a verdade 
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historica, com a publieação do seu tivro Bernar- 
dim Ribeiro e os bucolistas, estudaudo attenta- 
mente a vida do poeta c recompondo-a pela lei- 
tura reflectida das suas obras e dos Nobiliarios 
manuscriptos do seculo xvr. Beruardim Kibeiro 
nasceu em Torrão, aldeia do Alemtejo, pelos an- 
nos de 1475, pertenecndo å familia dos Mascare- 
has, de que foi progenitor Fernando Martins 
Mascarenhas, eommendador da ordem de S. 
Thiago, em tempos de D. Duarte c de D. Affon- 
ao V. Foi, decerto, na qualidade de parcnte 
d'essa poderosa familia que teve entrada na côr- 
te, onde o seu estro se desenvolveu. O moço 
poeta principiou por cantar a belleza de D. Leo- 
nor Mascarenhas, dama da rainha D. Maria, ga- 
lanteada tambem por outros poetas. Parece, po- 
rém, quo antes de celebrar as maravilhas d'essa 
dama, já se havia exleiado n'uma paixão com uma 
senhora casada, de nomo Maria Gouçalves Cores- 
ma, como se deprehende d'uma cantiga quo co- 
meça: 


Uns esperam a Coresma 
pera se n'ella salvar; 

eu perdi-me n'ella mesma 
pera nuuca me cobrar. 


Na córto de D. Manuel floresceu o grande poeta, 
cujo talento era tal que teve por imitadores a Sá 
de Miranda e Christovão Faleão, o foi lá que, 
depois de tor amado já outras damas, se apaixo- 
uou, ao que parece, por D, Joanna de Vilhena, 
prima do rei. Essa senhora, que Bernardim Ri- 
beiro designa nos seus versos com o nome pasto- 
ril de Avnia, foi para a côrte em 1491, casando 
mais tarde com o conde de Vimioso, o que por tal 
fórma atribulou o espirito do poeta, que ge exi- 
lou voluntariamente O casamento de D. Joanna 
realisou se em 1516. Bernardim passou para a 
Hespanha onde, segundo Hilarion Eslava no seu 
livro Lyra sacro-hispanica, cateve, como musico, 
na cathedral de Toledo, o que não é para admi 
rar, pois que todos os poetas da côrte eram ver- 
sados em musica. Além de musico, foi tambem 
mestre de capella em Toledo. Tendo morrido o 
conde de Vimioso em 1548, Bernardim regressou 
a Portugal para vêr outra vez a mulher que tan- 
to amára. D. Joanna, pouco depois dos funcraes 
do marido (1549) tomou o habito ds freira man- 
telata, ua ordem de Santo Agostinho, em Evora, 
facto que se acha narrado na Menina e Moça, a 
novella mais admiravel em que o apaixonado 
Bernardim faz a historia dos sous amores. Esta 
novella ficou incompleta. O proprio Bernardim o 
confessa (pag. 19). O manuscripto foi publicado 
depois da morte do poeta, oceorrida em 1553 
pouco mais ou menos. Publicado em Ferrara em 
1551, parece que houve outra edição anterior, — 
Hystoria da menina e moça, por Bernardim Ry- 
beiro, agora de novo estampada. . A seguir vem 
as edições de Evora (155%), feita por André Bur- 
gos, a de Colonia (1559), por Arnald Boiekmann, 
a de Lisboa (1545) por Pedro Craesbeck, teita 
por diligencia de Manuel da Silva Mascarenhas, 
jå acima citada, a que foi reproduzida servil- 
mente da edição de 1645 (1785) e a publicada 
pela Bibliotheca Portugueza (1852) em que se de- 
clara, no prologo, ter sido reimpressa sobre a 
primeira edição que d'ella se fez. Em 1581, esta 
novella foi posta no Index, catalogo dos livros 
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prohibidos, publicado por ordem do inquisidor 
geral D. Jorge d'Almeida, mas a prohibição foi 
levantada depois do anno de 1640, 

Ribeiro (Carlos). Gcnoral de divisão reforma- 
do, distincto geologo, cte. N. em Lisboa a 21 de 
dezembro de 1813, onde tambem fal. a 13 de no 
vembro de 1882. Era filho d'um simples artista 
e começou a sua vida como marçano n'uma mcr- 
cearia da rua de S. João da Matta, sabendo mal 
ler e escrever Por inclinação nafural lia quan- 
tos papeis lhe vinhem parar åa mãos, e quando 
o patrão o soube, e mais um antigo militar que 
frequeutava a loja, Carlos Ribeiro começou à 
aprender com este, e depois, com o auxilio do 
patrão foi estudando até seguir o curso superior. 
Quando em julho dc 1833 Lisboa ae viu abando 
nada pelo exercito miguclista apavorado pelos 
eecos que chegavam da batalha da Cova da Pie- 
dade, deixou os estudos, assim como muitos ou- 
tros estudantes animados pelo espirito liberal, 
iudo todos alistar-se sob as bandeiras constitu- 
cionaes, e Carlos Ribeiro foi assentar praça a 4 
de agosto d'aquelle mesmo anno de 1833, en- 
traudo ainda em combate nas linhas de Lisboa. 
Termiuada a campanha em 1834, foi proseguir 
nos seus estudos, escolhendo continuar o serviço 
militar na arma d'artilharia. Foi promovido a 2.º 
tenente em 28 de julho de 1837, sendo tres an- 
nos depois, a 26 de novembro de 1840, elevado 
ao posto de 1.º tenente. Findon o curso em 1814, 
contando já 41 annos de edade, e tomou parte 
uas luctas civis, denominadas da Maria da Fou- 
te, em 18146, e em 1847 foi collocado na 3.º see- 
ção do exercito. Tendo travado relações de iuti - 
midade com outro distincto official de artilharia, 
José Vietorino Damasio, que procurára na diree- 
ção de trabalhos scieutifico-industriaes os meios 
que não lhe podiam dar o eseasso meio soldo, 
tambem Carlos Ribeiro se aventurou a dedicar- 
se å industria mineira, para que lhe era incen- 
tivo a pratica metalurgica, estudada uas offici- 
nas que aquelle illustre official então dirigia 
Quando em 1852 se organisou o ministerio das 
obras publicas, pouca importaneia tinham ainda 
as minas do paiz, mas logo depois se reconheceu 
que o pouco que existia, era preciso fiscalisado e 
catudado, e Carlos Ribeiro foi eutão chamado 
para aquellc ministerio, ficando na repartição to- 
chuica como chefe da secção de minas. Este ra- 
mo da nossa riqueza foi, porém, tomando grande 
desenvolvimento, e pouco a pouco alguna dos 
estudantes mais intelligentes que concluiram os 
eursos superiores, vinham juntar-se em torno 
do illustre engenheiro. Primeiro Braga, depois 
Sehiappa e Delgado, e logo Neves Cabral. Hoje 
era no Alemtejo, ámanhã na Beira, no outro dia 
em Traz-0s-Montes ou Miuho, que elles iam fa- 
zer reconhecimentos, verificar pesquizas, exami- 
nar trabalhos e demarcar concessõos. Dentro de 
alguus annos o paiz via-se esmaltado de focos 
minciros, que faziam espalhar sobre elle a abun- 
dancia, a vida e a eivilisação em varios pontos 
onde até ahi só se viam as urzes o os calhaus. 
Creada a repartição de minas no miuisterio das 
obras publicas, a pedido de Carlos Ribeiro, visto 
o desonvolvimento que chas tinham tomado, foi 
elle nomeado seu chefe. Ao mesmo tempo foi 
creada a commissão geologica, sendo o dr. Fran- 
ciseo Antonio Pereira da Costa nomeado seu pre- 
sidento. Data d'esta cpoca o desvio natural do 
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Carlos Ribeiro dos trabalhos de minas para os de 
geologia, sendo nomeado membro director da re- 
ferida commissão em 1857. Começaram eom acti- 
vidade os trabalhos, e foi a Delgado, na maxima 
parte, que se devc a elassificação G'uma grande 

uantidade de exemplares, que existia na Aca- 
N das Sciencias e na Escola Polytechnica, 
que formaram depois parte do muscu da mesma 
escola. De 1862 em diante deu-se prineipio aos 
trabalhos de organisação e lovantamento da car- 
ta geologica de Portugal. Para isso fez a commis 
são geodesica levantar em dois annos a carta co- 
rographica de Portugal, afim de sobre ella as- 
seutarem os trabalhos da commissão geologiea. 
Essa carta está publicada. Foi durante oa seus 
trabalhos que Carlas Ribeiro e Delgado encon- 
traram em varias estações documentos irrecusa- 
veis da existencia do homem nos territorios que 
fórmam hoje Portugal, n'um periodo prchistorico 
que se póde recuar desde o principio do quarte- 
nario até aos ultimos tempos do tereiario ou plio- 
eéne. N'esse meio tempo fôra dissolvida a com. 
missão geo ogica por decreto de 18 de dezembro 
de 1869, passando a constituir a commissão, uma 
parte da commissão geodesiea, sob a denomina- 
ção de secção geologica. Carlos Ribeiro foi então 
ehefe d'esta secção, que se ficou intitulando Se- 
cção de estudos geologicos e redacção das respecti» 
vas cartas na Direcção Geral dos trabalhos geo- 
desicos, topographicos e geologicos do reino. Como 
militar, tendo Carlos Ribeiro sido colloeado na 
3.* secção do exercito durante o periodo de 1841 
a 1851, fôra n'este anno graduado em capitão, e 
promovido å effeetividade, havendo ascendido ao 
posto de major em 31 de dezembro de 1366. D'aqui 
em deante oceupa-sc do ramo a que ultimamente 
so dedicára, a geologia. Os seus trabalhos são 
importantes, e acbam-so consignados em publica- 
ções que são do domiuio publieo. O Congresso de 
anthropologia e archeologia prehistorica, que se 
reuuiu em Lisboa em setembro de 1380, foi cau- 
sa que uma pleiade de sabios eminentes nos ra- 
mos da geologia, anthropologia, e archeologia 
honrasse a nossa capital messa epoca. O encon- 
tro de silex lascados em terrenos do periodo ter- 
ciario da epoca plioeéne, mostrando um corte 
intencional, era mais uma prova da existencia do 
homem n'esse periodo, prova além d'isso a pri- 
meira em data, porque os trabalhos do padre 
Bourgeois, de Capellini e outros, são posteriores 
aos do nosso geologo. O exam» d'esses silex, on- 
de estava assignalado o trabalho rudimentar de 
nossos, vinte vezes millenarios, avós, era o as- 
sumpto do congresso. Carlos Ribeiro, eleito se- 
cretario geral do congresso, mal podia então as- 
sistir a ellc; alguns dias aão pôds assistir ás 
sessões, não pôde acompanhar os seus collegas na 
sciencia nas excursões ás localidades onde elle 
eneontrára os preeiosos documentos, sendo por 
tanto Delgado quem teve de o representar n'es 
sas excursões. As resoluções do eongresso não fô- 
ram perfeitamente coneludentes, se bem que 
todos os sabios estrangeiros prestassem o tri- 
buto do seu respeito a Carlos Ribeiro, e que a 
grande maioria fôsse conveneida da grande valia 
dos documentos eolligidos. Acabado o Congresso, 
Carlos Ribeiro tratou de proeurar o preciso alli 
vio aos seus padeeimentos. Soffreu a operação da 
lithotricia com todo o animo, e passado tempo 
retomava o seu trabalho, dedieando-se à orgaui 
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sação do relatorio da sessão do Congresso de 
Lisboa. Lisboa deve a Carlos Ribeiro uim grande 
beuefieio. Tendo tido occasião de reconheecr as 
nascentes de agua de Bellas, indicou n'uma me- 
moria a sua conyeniencia, e sendo aproveitadas, 
serviram á capital de benefieio durante alguns 
aunos, no verão, em quanto não vieram abaste. 
cel-a as aguas do Alviella. Carlos Ribeiro foi de 
putado em varias legislaturas, sendo notavel um 
discurso que pronunciou na sessão de 1873 com 
relação ao credito predial. Foi promovido a te- 
nente coronel em 14 dc novembro de 1872, c a 
coronel em Z4 de novembro de 1575. Poucos dias 
autes de morrer, em attenção á preterição soffri- 
da e ao estado de sua saude, era reformado, com - 
petindo-lhe por esse faeto o posto de gencral de 
divisão. Era commendador da ordem de Christo 
e cavallciro da de Carlos III, de MHespanha; so- 
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eio effeetivo da Academia Real das Sciencias de 
Lisboa e do Instituto de Coimbra; soeio corres- 
pondente da Sociedade Geologica de França, do 
Instituto Imperial Geologico de Vienna; repre- 
sentou Portugal cm varios congressos europeus. 
A'eêrea de Carlos Ribeiro, publicou Camillo Cas- 
tello Braneo, em 1833, um interessante opuseulo, 
intitulado O general Carlos Ribeiro. N'esse opus 
culo lé se, que «no Congresso Internacional de 
Bruxelas, em 1872, duvidaram, mórmente o dou 
to Bourgeois, que nos exemplares expostos por 
Carlos Ribeiro houvesse trabalhos intencionaes 
que provassem a existeneia d'um individuo eapaz 
de petisear lume e lasear pedras na epoea ter- 
eiária. A favor do sabio portuguez apenas se 1n- 
surgiu a opinião autorisada do sr. Fracks. Na ex 
posição internacional de Paris em 1878, o nosso 
geologo apresentou 95 exemplares, entre os quaes 
Mortillet apartou 22 eom vestigios irrefuetaveis 
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de trabalho intelligente. Cartaillac abundou no 
parecer do scu collega c de outros especialistas. 
Afinal Carlos Ribeiro triumpbou desassombrada- 
mente quando os congressistas na obra de Monte 
Redondo, em Otta, confirmaram em novos exem- 
plares a sua opinião refutada em Bruxcllas. Des- 
de então, nos annacs de antbropologia e prehis- 
toria, foi assignalado como irrefuetavcl a exis- 
tencia do Anthropopithecus em Portugal. Era o 
terceiro. Bourgeois tinha explorado um em The- 
nay. Em honra do inventor, um vestigio do ani- 
mal intelligente anterior ao homem chamou se 
Anthropopitecus Bourgeoisu. Mr. Rames achára o 
segundo em Cantal, o qual foi chamado Anthro- 
popitecus Raniesu. O de Portugal descoberto por 
Carlos Ribeiro, recebeu o glorioso nome Anthro 
popithecus Ribeirou». E Camillo Castello Branco, 
para corroborar a sua narrativa, cita a obra de 
Gabricl de Mortillet La pré historique antiquité 
do l'homme, pag. 105. Carlos Ribeiro não pôde 
gozar a homenagem prestada pelo sabio Mortillet, 
por que a obra d'este illustre sabio foi publicada 
em 1+83. Bibliographia: Reconhecimento geologico 
e hydrologico aos terrenos das visinhanças de Lis- 
boa com relação ao abastecimento das aguas d'esta 
cidade, Lisboa, 1897; traz appensa uma carta 
geologica em grande formato dos terrenos reco 
nhecidos; saiu tambem no tomo II parte I, das 
Memorias da Academia, impressas no dito anno, 
e nos Ánnaes das Sciencias e Letras publicados 
sob os auspicios da Academia, classe 1.º, tomos I 
e Il; Memorias sobre as minas de carvão dos dis 
trictos do Porto e Coimbra e de carvão e ferro do 
districto de Leiria, Lisboa, 1858; foi traduzido em 
inglez um trabalho sen, que saiu publicado nas 
Proceedings of the Geological Society, vol. IX, 
parte I, impresso em 1853, a pag. 135 e seguin 
tes, com o titulo: On the Carboniferous and silu- 
rian Formation of the neighourhood of Bussaco in 
Portugal, By Senhor Carlos Ribeiro; With Notes 
and a Description of the Animal Remaius by Da 
niel Sharpe, Esq., cete ; Considerações geraes sobre 
a grande conserva d'aguas projectada na ribeira 
de Carenque; mandadas publicar pela Camara 
Municipal de Lisboa, 1854; O fogo do globo, nota 
geologica, muito extensa e instructiva, na vorsão 
dos Fastos de Ovidio, por Castilho; vem no tomo 
IH, pag. 400 a 447; Estudos geologicos; descripção 
do terreno quartenario das oacias dos rios Tejo e 
Sado, com versão franceza por Mr. Dathunty, 
Lisboa, 1866; Note sur le terrain quaternaire du 
Portugal; saiu no Bulletin de la Société Géologi 
que de France, 2.º seric, tomo XXIV, pag. 692 a 
717, Memoria sobre o abastecimento de Lisboa com 
aguas de nascente e aguas do rio, Lisboa, 1867; 
Hielatorio ácêrca da arborisação geral do pais, 
apresentado a S. Ex. O Ministro das Obras Pu- 
blicas, Commercio e Industria, em resposta aos 
quesitos do artigo 1.º do decreto de 21 de dezembro 
de 1867, Lisboa, 1868; Breve noticia ácêrca da 
constituição physica e geologica da parte de Por- 
tugal comprehendida entre os valles do Tejo e Dou- 
ro; saiu no tomo 7, do Jornal das Sciencias Ma- 
thematicas e physicas, publicado sob os auspicios 
da Academia Real das Seciencias (agosto de 1369), 
pag. 243 a 252: coneluindo no n.º 8, de pag. 353 
a 361, Memoria sobre as minas de chumbo de S. 
Miguel d'Ache e Segura; Quelques mots sur Vage 
de la pierre en Portugal; extrait du compte rendu 
de l'association française pour l'avancement des 


258 


RIB 


1 . « e. 
s sciences, 1878; Des formations tertiaires du Por- 


| tugal, Paris, 1880; Estudos prehistoricos em Por- 
tugal: Noticia de algumas estações e monumentos 
prehistoricos (em portuguez e francez), 2 volumes, 
Lisboa, 1880; Relatorio sobre o imposto predial. 

Ribeiro (P. Diogo). Jesuita e missionario na 
Índia. N. em Lisboa no anao de 1560; fal. em '8 
de junho de 1633 Indo muito novo para Gôa, ali 
professou no collegio da Companhia de Jesus em 
1580. Durante 20 annos se applicou a missionar 
a fé catholica nos territorios de Salsete. Foi muito 
versado na lingna concani, como se prova do li- 
vro que compoz n'essa lingua, e imprimiu no col - 
legio de Rachol em 1632, com o seguinte titulo: 
Declaração da doutrina christã collegida do car- 
deal Roberto Belarmino da Companhia de Jesus e 
outros autores, composta em lingua bramana vul 
gar pelo Padre Diogo Ribeiro da mesma Compa- 
nhia, ete. O P. Diogo Ribeiro foi um dos que 
acerescentaram e reviram a Arte da Lingua ca 
narina, composta pelo P. Thomaz Esteves, ete., o 
qual, depois de novas revisões c emendas, veiu a 
imprimir so em Rachol no anno de 1640. O P. 
Diogo Ribeiro fal. no collegio de Rachol, e dci- 
xou manuscripto um Vocabulario da lingua cana- 
rina, vertida em portuguez. 

Ribeiro (P. Domingos). Padre e capellão do 
D. Antonio, prior do Crato, que escreveu, e im- 
primiu em Lisboa, em 1566, uma Arte manual de 
Jestas moteis, etc. 

Ribeiro (Domingos Pinto). Bacharel em Phi- 
losophia pela Universidade de Coimbra, etc. N. 
em Lamego, e tal. em 1857. Formou-se tambem 
em Medicina na mesma Universidade, sendo al- 
gumas vezes premiado no respectivo curso. Obte 
ve, por concurso publico, a eadeira de Philoso- 
phia racional e moral do seminario episcopal de 
Lamego, que regeu alguns annos. Para inetruceção 
dos seus discipulos escreveu e publicou em 1848, 
os seguintes compendios, que reunidos fórmam o 
systema por elle adoptado para o ensino do enr- 
so philosopbico: Elementos de Philosophia racio 
nal e moral. 1.º Parte, Logica; 2.º Parte, Meta- 
physica; 3.º Parte, Ethica; Fez se segunda edição. 
mais augmentada, no Porto, 1855 e 1856, 3 tomoa. 

Ribeiro (Ernesto Rodolpho Hintze). Doutor 
em Direito pela Universidade de Coimbra, socio 
effectivo da Academia Real das Seiencias, mi- 
nistro de estado, deputado, par do reino, chefe 
do partido regenerador, ete. N. em Ponta Delga- 
da a 7 de novembro de 1849, fal. em Lisboa a L 
de agosto de 1907. Era filho do Manuel José Ri- 
beiro. Matricnlon-se na Universidade, e dopois 
d'nm curso dos mais brilhantes, em que recebeu 
varios premios, doutorou-se em 14 do julho de 
1872. Pouco depois abriu banca de advogado na 
terra da sua naturalidade, onde exerceu esta 
profissão até 1877, anno em que partiu para Lis- 
boa, dedicando-se tambem á advocacia. Entrando 
na politica, filiou se no partido regenerador, cu- 
jo chefe era então Fontes Pereira de Mello, e foi 
pela primeira vez deputado em 1878, eleito pelo 
circulo da Ribeira Grande, prestando juramento 
na sessão de 24 de janciro do 1879. O diseurso 
que proferiu na camara, defendendo a sna elei- 
ção, afirmou brilhantemente os dotes e qualida- 
des de orador, que tão alto logar lhe deviam dar 
entre os mais distinctos parlamentares do seu 
tempo. Versando todas as questões com um tino 
raro, analysando todos os assumptos com notavel 
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~ proficiencia, Fontes Percira de Mello começou a 
distinguil.o, confiando lhe importantes commis- 
sões parlamentares de que se desempenhou com 
o maior criterio e intelligencia. Caindo o minis 
terio regenerador e subindo ao poder o partido 
da fusão (historicos e reformistas) presidido por 
Anselmo Braamcamp, foi novamente deputado, 
pela opposição, continuando a afirmar na cama 
ra os seus brilhantes dotes de polémista. Apre 
sentou differentes projectos de lei, relativamente 
ao districto de Ponta Delgada. Os seus triumphos 
parlamentares e a ponderação com que apreciava 
as questões que se debatiam, o indicaram para o 
governo do paiz, e no anno de 1881, tendo caido 
o gabinete progressista em seguida aos aconteci- 
mentos produzidos pelo tratado de Lourenço 
Marques, foi chamado ao poder o partido regene- 
rador, e sendo Antonio Rodrigues Sampaio en- 
carregado de organisar ministerio, convidou Hin- 
tze Ribeiro para gcrir a pasta das obras publicas, 
para que foi nomeado em 25 de março d'esse 
anno; por motivo da saída do ministerio o conse- 
lheiro Miguel Dantas, dirigiu interinamente a 
pasta dos estrangeiros, desde 29 d'abril seguinte, 
de que foi exonerado em 14 de novembro do mes 
mo anno, sendo n'esta mesma data nomeado outra 
vez ministro das obras publicas, no gabinete, 
tambem regenerador, que se organisou sob a pre- 
sidencia de Fontes Pereira de Mello, de que tc- 
ve a exoneração em 21 de dezembro seguinte. Na 
sua gerencia das obras publicas apresentou em 
córtes diversas propostas de lei, de verdadeira 
utilidade, entre as quacs se contam: a approva 
ção do coutrato provisorio com a casa Henry Bur- 
nay & C., em 7 de maio de 1881, para a cons- 
trucção c exploração d'uma linha ferrea de Lisboa 
a Cintra e a Torres Vedras; autorisação do go- 
verno a contratar directamente, e sem dependen- 
cia de concurso, o lançamento de qualquer linha 
telegraphica submarina, que partindo do conti- 
nente de Portugal ou da ilha da Madeira, e diri- 
gindo-se á America, ou a qualquer ponto do globo 
tocasse em alguma ou em algumas ilhas dos Açô- 
res; a crcação de mais tres lentes no Instituto 
Agricola de Lisboa; a approvação do plano da 
organisação do serviço florestal; a approvação do 
plano da organisação do curso de commercio do 
Instituto Industrial de Lisboa; autorisação para 
o governo executar no espaço de 5 annos, as 
obras necessarias para o alumiamento e bali- 
zagem dos portos e costas maritimas do continen- 
te do reino e ilhas adjacentes, etc. Foi ministro 
dos estrangeiros interino em 21 dc maio e 1 de 
setembro de 1883, respectivamente exonerado em 
31 de maio e 25 de setembro do mesmo anno. 
Transferido para a pasta da fazenda em 24 de 
outubro de 183, e exonerado em Z0 de fevereiro 
de 1886; dirigiu interinamente a pasta das obras 
publicas desde 24 de outubro de 1883 até 3 de 
dezembro do mesmo anno. A sua passagem pelo 
ministerio da fazeuda foi assignalada com a re- 
modelação fazendaria e a organisação dos servi- 
ços aduaneiros, ha muito tempo reclamados pela 
opinião. Por carta regia de 1 de janeiro de 1886 
foi nomeado par do rcino, prestando juramento e 
tomando possc na respectiva camara na sessão de 
25 d'esse mez. Na camara alta sustentou se sem- 
pre desassombradamente na opposição, sendo um 
dos adversarios mais terrivcis do partido pro- 
gressista. Tendo fallecido Fontes Pereira de 
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Mello em janeiro de 1887, o partido regencrador 
escolheu para seu chefe o conselheiro Antonio de 
Serpa Pimentel, e no ministerio constituido em 
feverciro de 1890, sob a sua presidencia, entrou 
Hintzo Ribeiro para a pasta dos estrangeiros, 
então bem dificil de dirigir, por causa do confli- 
cto anglo portuguez, do ultimatum da Inglaterra 
de 11 do mez de janeiro antecedente, doloroso 
successo que obrigára a pedir a demissão o mi- 
nisterio progressista, que então estava no poder, 
presidido pelo conselheiro José Luciano de Cas- 
tro. Esta mesma questão diplomatica fez tambem 
cair em agosto o ministerio regenerador, consti- 
tuido em fevereiro, assim como o ministerio ex- 
partidario presidido pelo general João Chrysos- 
tomo de Abreu e Sousa, que se organison em ju- 
nho de 1891, depois de grandes dificuldades, e 
da queda de outros gabinetes, que se não pude- 
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ram sustentar. Em 18 de dezembro de 1891 foi 
Hintzc Ribeiro nomcado conselheiro de Estado 
effectivo, pela vaga deixada pelo antigo estadis- 
ta Carlos Bento da Silva, fallecido u'esse anno. 
Em 1893, Antonio de Serpa Pimentel, sentindo- 
sc doente e cançado, e conhecendo a preponde- 
rancia que Hintze Ribeiro tinha já no partido 
regenerador c a sua grande ascendencia sobre os 
seus correligionarios, declinou o convite para for- 
mar miuisterio, c indicou o grande estadista pa- 
ra presidente do conselho N'este ministerio, que 
sc organisou em março do referido anno de 1893, 
além da presidencia, encarregou sc tambem da 
pasta dos estrangeiros, conservando-se no poder 
até 17 de fevereiro de 1897. Nºeste gabinete tam- 
bem geriu a pasta da fazenda desde 20 de dezem- 
bro de 1893 até 7 de feverciro de 1897; voltando 
interinamente á dos estrangeiros, em 10 de se- 
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tembro de 1895, de que foi exonerado em 20 de 
setembro de 1896. Falleeendo em março de 1900 
Antonio de Serpa Pimentel, assumiu a chefia do 
partido regenerador o conselheiro Hintze Ribei- 
ro, isto é, reconheeido oflicialmente n'essa qua 

lidade, pois que a sua chefatura era já um facto. 
N'esse anno de 1900 teve o eneargo de organisar 
o ministerio, a que presidiu, tendo tambem a 
pasta do reino, sendo exonerado em 1904. Nova 

mente foi enearregado de constituir gabinete, cm 
abril de 1906, sendo o presidente do conselho e 
ministro do reino. Este miuisterio teve curta du- 
ração, conservando-se apenas 57 dias. Apresentou 
ao parlainento a lei que resolvia a questão dos 
tabacos, questão que motivára a queda do minis 

terio progressista e a scisão dada n'esse partido, 
d'onde se formou o grupo dos dissidentes. Dois 
factos se deram eutão, que lhe causaram enorme 
desgosto; foi a insubordinação, em 8 de abri'da 
guarnição do eruzador D. Carlos, ancorado no 
Tejo, e a do dia 13 da guarnição do couraçado 
Vasco da Gama, faetos da maior gravidade oe 

corridos a bordo dos mais poderosos uavios da 
nossa marinha de guerra, que poz em sobresal- 
to a população de Lisboa, e teve dolorosas eon- 
scqueucias, promovendo violentos ataques contra 
Hintze Ribeiro de toda a imprensa, tanto repu- 
blicana como monarchiea; o outro facto, foi de- 
pois das eleições, efectuadas a 29 d'abril, com 
enjo resultado soffreu um graude eboque, a ma 

nifestação que na noite de 4 de maio se deu na 
estação do Rocio å chegada do dr. Bernardiuo 
Machado, em que se deram lamentaveis aconte 

cimentos que obrigaram a policia a intervir vio- 
leutamente. As medidas rigorosas que então to- 
mou contra os revoltosos, que fôram muito mal 
recebidas, e a carta que o rei Ð. Carlos lhe es 

ereveu sobre esse assumpto, e negando-lhe o ad- 
diamento das côrtes, que elle solieitara, o des- 
auimaram completamente, e vendo se sem forças 
para reagir, apresentou a demissão do ministerio, 
sendo então encarregado de organisar novo ga- 
binete o conselheiro João Franco. Hiutze Ribei- 
ro cra um dos.vultos mais prestigiosos da politica 
portugueza, apreciado no paiz e no estrangeiro, 
onde recebeu as mais captivantes provas de es 

tima e sympathia, n'uma viagem que já havia 
empreheudido a algumas das primeiras capitacs 
da Europa, para descançar e tratar da sua saude 
abalada pelo excesso de trabalho. Depois de dzi- 
xar o poder pela ultima vez, sentiu-se bastante 
doente, e entrando em convalescença, fez uma 
viagem ao estrangeiro para se distrahir, mas a 
ferida que recebera no seu amor proprio de ho 

mem politico, fôra tão profunda que nunca cica- 
trizou. Regressando, ziuda tomou parte nos de- 
bates parlameutares, atacando a orientação poli- 
tica do seu suecessor, mas a vida já se lhe ia 
extinguindo. Tendo fallecido o conde de Casal Ri. 
beiro, que cra seu amigo intimo, quiz, apezar 
do seu inelindroso estado de saude, acompanhal-o 
ao cemiterio do Alto de S. João. Foi, mas pouco 
depois do cadaver ter entrado no jazigo, Hintze 
Ribeiro caiu fulminado ao eneaminhar-se para a 
porta do cemiterio A impreusa politica de todos 
os partidos, até mesmo os que lhe eram mais 
adversos, lhe prestaram as maiores homenagens, 
publicando saudosos artigos em phrases scuti 

mentaes, lastimando tão grande perda para a po- 

litica portugueza. Hintze Ribeiro possuia as mais | 
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altae distineções, e entre ellas o Tosão de Ouro 
e as gran-cruzes da Torre e Espada, da Legião 
de Honra, e da ordem dos Seraphins. Esereveu: 
A theoria e legislação do recambio, 1870; Os fidei- 
commissos no direito civil moderno (commentario 
aos artigos 1806 a 1874 do Codigo Civil Portu. 
guez), 1812; O caso julgado, em face do direito 
portuguez e da philosophia do direito, 1572; A re- 
forma da legislação commercial, 1877; A questão 
Salamanca, 1882; Reorganisação dos serviços das 
alfandegas, 1385; A questão da fazenda, 18-8; 
Questões parlamentares, 183t. BResponsabilidades 
na questão de fazenda, discurso proferido na ea- 
mara dos pares do reino nas sessões de 31 de 
maio e 1 de junho de 18'8. O regimen da divida 
portugueza, diseurso proferido na mesma camara 
nas sessões de 23 e 25 de abril de 1898. Entre 
outras biographias de Hintze Ribeiro indieare 

mos a que foi eseripta em inglez pelo sr. Simões 
Ratolla. 

Ribeiro (Fr. Francisco). Religioso da ordem 
dos earmel'tas; doutor em Theologia pela Univer. 
sidade de Coimbra, sendo nomeado lente em 1696. 
N. em Cantanhede ua primeira metade do seculo 
xviu; fal. a 4 de setembro de 1712. Professou no 
convento de Collares. Foi qualificador do Santo 
Officio, reitor do eollegio de Coimbra, commissa- 
io e visitador geral. Fr. Franeiseo Ribeiro era 
considerado como eminente theologo. Deixou ma- 
uuseriptos um Commentario ao Mestre das Scien 
cias, un Tratado theologico. 

Ribeiro (P. Francisco). Jesuita. N. em Evora, 
e fal. a 14 de julho de 1715. Professou na sua 
terra natal a 10 de fevereiro de 1668. Foi lente 
de humauidades, philosophia, escriptura e theo- 
logia moral na Universidade de Evora, onde se 
doutorou. Foi reitor dos collegios de Braga e de 
Coimbra. Não quiz que se publicassem as muitas 
obras que escreveu sobre philosophia o theologia, 
mas um dos seus diseipulos sempre publicou umas 
Locubrationes philosophicae sobre uns livros de 
Aristoteles, que se imprimiram em 1723. 

Ribeiro (Francisco José de Bettencourt e Avila, 
barão do). Proprietario na ilha de S. Jorge, Açô- 
res. N. a 21 de maio de 1827, fal. a 16 de dezem- 
bro de 1888. Era tilho unico de Francisco José 
de Bettencourt e Avila, capitão das antigas mi 
licias na ilha de S. Jorge, e de sua segunda mu- 
lher D. Anna Eulalia da Silveira. Casou com D. 
Luiza Soares Teixeira de Sousa, filha de Miguel 
Teixeira Soares de Sousa, administrador d'um 
morgado na ilha de S. Jorge, onde toi tenente- 
coronel de milicias, e de sua mulher, D. Maria 
Angelina Soares d'Albergaria. O titulo de barão 
do Ribeiro foi concedido por decreto de 3 de ja- 
neiro de 1888 

Ribeiro (Francisco Maria da Costa). Nasceu 
em 18 de setembro de 1797, sendo filho de Ber- 
nardo Ribeiro e de D Theodora Margarida. As- 
sentou praça em 22 de julho de 1815; reconhecer 
do cadete em 15 de dezembro de 1816; porta bau- 
deira em 1 de outubro de 1818 do regimento de 
infantaria n.º 13, de Peniche. Alferes por porta 
ria de 28 de março do 1820; tenente por decreto 
de 9 de julho de 1827, do regimento de infanta 
ria n.º 19, de Cascaes; capitão por decreto de 23 
d'outubro de 1832 (ordem do exercito n.º 73) do 
dito regimento; major por decreto de 24 de feve 
reiro do 1834 (ordem do exercito n.º 25) do regi- 
mento de infantaria n.º 12, de Chaves. Em 1834 
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achando-se em Villa Nova de Famalicão, com- | serenissimo D. Pedro II, rei de Portugal. O ori- 
maudando o 2.º batalhão do infantaria de Cas- : ginal d'esta obra, constando de duas partes, con- 


caes, foi nomeado major para o regimento de mi 
licias, de Barcellos, em cujo regimento se conser- 
vou até ser promovido a major do regimento de 
Chaves (n.º 12). Foi feito prisioneiro na batalha 
da Asseiceira, a 16 de maio de 1834, sendo con- 
duzido para o castello de S. Jorge e demittido do 
seu posto por decreto de 23 d'outubro de 1834 
por não convir ao serviço. Legitimista convicto 
e não descjando alistar-se nas fileiras liberaes, 
teve que emigrar para a Italia, onde sc conser- 
vou desde 1835 até 1811 na cidade de Regio, ca- 
pital do ducado de Módena, sendo-lhe passado a 
seu pedido o certificado seguinte: Certifica che il 
Portoghese Francesco Maria da Costa, di condi 
zione negoziante, durante il tempo che ha dimora- 
to in questi Dominii ha tenuto una regolare con- 
dotta politico morale, assignado Bonarri. Em 
fins de 1841 voltou á patria, sendo rointegrado 
no posto de tencute como convencionado de Evo- 
A Rates e falleceu em Lisboa a 29 de janeiro de 

45. 

Ribeiro (Gregorio José). Official de marinha; 
cavalleiro das ordens de Aviz e de Nossa Se- 
nhora da Conceição de Villa Viçosa; condecora- 
do com a medalha de Leopoldo da Belgica, e com 
as de bons serviços e comportamento exemplar. 
N. em 1829 e fal. em 1884. Seguindo o curso de 
marinha, desempenhou as differentes commissões 
da sua arma, até que foi nomeado governador da 
provincia de S. Thomé. Estava no exercicio d'es- 
te cargo, quando teve de applicar a lei da liber- 
tação dos escravos, promulgada pelo ministro 
João de Andrade Corvo. Teve algumas difficul 
dades a vencer, muitos attritos, e a sua situação, 
ou porque tivessc ultrapassado os termos da lei, 
ou porque os senhorcs de escravos vissem com 
maus olhos a applicação d'cssa lei tão nobre, o 
certo é que a sua situação em S. Thomé se tornou 
insustentavel, e viu se obrigado a retirar. Publi 
caram-se n'cssa occasião folhetos violentos, hou 
ve discussões nas camaras, julgamentos nos tri- 
bunaes em delictos de abuso de liberdade de im- 
prensa, e o nome de Gregorio José Ribeiro adqui- 
riu então grande notoriedade. Atacaram n'o uns, 
defenderam -n'o outros, mas ninguem poz cm du- 
vida a sua integridade. Desempenhou ainda va- 
rias commissões da arma, negociou com o sultão 
de Zanzibar um tratado de commercio, e foi em 
1881 nomeado consul n'essa ilha. Ia partir para 
tomar posse do seu novo cargo, quando falleceu 
prematuramente, contando apenas 55 annos de 
edade. Escreveu: Cartas a J. M. Pereira Rodri- 
gues, de Macau e Fuchau; Recordações de via- 
gem, Lisboa, 1866, com uma introducção por Eduar- 
do Vidal. 

Ribeiro /P. Ignacio). Jesuita. N. a 9 de r^- 
vembro de 1679, fal. a 18 de setembro de 1735. 
Chamavya-se no seculo Manuel Fernandes Ribei- 
ro. Professou em 1695. Foi lente de Theologia no 
collegio de Santo Antão, de Lisboa, c prégador 
muito considerado no seu tempo. Publicou apc 
nas um sermão, e uma novena de S. Francisco de 
Borja. 

Ribeiro (João). Militar que serviu na Índia, 
que foi capitão na ilha de Ceylão, sendo um dos 
defensores d'esta ilha contra os hollandezes. Es 
creveu em 1685 a seguinte obra: Fatalidade his- 
torica da ilha de Ceylão: dedicada á majestade do 


servou se por muitos annos manuscripto, o só 
veiu a imprimir-se pela primeira vez, no tomo V 
da Collecção de Noticias para a historia e geogra- 
graphia das Nações ultramarinas publicada pela 
academia Real das Sciencias, Lisboa, 1836. Ti- 
nha sido, porém, traduzida em fraucez por Mr. 
Legrand, poucos annos depois dc escripta, appa- 
recendo impressa erm Paris, no anno de 1701, 
com o titulo: Histoire de l'ile de Ceylan, par Jean 
Ribeyro, cte.; con 6 estampas e 1 carta da ilha 
de Ceylão. Houve tambem uma traducção ingle - 
za, publicada em Ceylão, cm 1847, com o titulo 
seguinte: History of Ceylon presented by capitam 
John Ribeyro to the King of Portugal, in 1685. 
Translated from the portugueze, by the Abb Le 
Grand. Re-translated from the french edition, with 
an appendix, containing chapters illustrative, of 
the past and present condition of the Island, by 
George Lee, Postmaster general of Ceylon, ete. 

Ribeiro (João). Calligrapho e esgrimista, que 
viveu no seculo xvir, Era tambem poeta, e esere- 
veu uns panegyricos a S. Vicente. Como calligra- 
pho é que se tornou notavel. 

Ribeiro (P. João). Jesuita. N. em Tavira em 
1025, fal. em Evora a 2 de fevereiro de 1705. Era 
presbytero socular, mas em 1653 professou na 
Companhia de Jesus, e foi para a ilha da Madei- 
ra, sendo, porém, na viagem, aprisionado por uin 
corsario. Recuperando a liberdade, foi desembar- 
car no Funchal, o n'essa cidade fundou o con- 
vento das Mercês, de freiras franciscanas. Vol- 
tando a Portugal foi reitor do collegio da sua or - 
dem, em Evora. Deixou manuscripta a vida da 
veneravcl Anna de Santiago, que fôra sua con- 
fessada, quando elle ainda não era jesuita. Em 
1580 tambem escreveu uma Apologia dos padres 
missionarios de Loanda. Parece que esta obra foi 
impressa. 

Ribeiro (João Baptista). Commcendador da or- 
dem de Christo, cavalleiro da de Nossa Senhora 
da Conceição de Villa Viçosa, conselheiro, dirc- 
ctor e lente jubilado da Academia Polytechuica 
do Porto, pintor muito apreciado, etc. N. em 5. 
João de Aregos, no districto de Vilia Real, em 
25 de abril de 1190, tal. em 24 de julho de 1858. 
Revelando notavel vocação para as bellas artes, 
matriculou-se em 1802 na aula de desenho da 
Academia do Porto, que frequentou durante se- 
te aunos, recebendo successivamente lições dos 
professores Vieira Portuense, Domingos Vieira, 
José Teixeira Barreto e Raymundo Joaquim da 
Costa, obtendo durante o curso tres premios do 
primeira classe. Pelo fallecimento de Vieira Por- 
tuensc, succedido cm maio de 1804, foi nomeado 
director da aula de desenho o distineto piutor 
Domingos Antonio de Sequeira, por carta regia 
de 8 de maio de 1806. Entrando na posse do seu 
cargo, encolheu cntre os discipulos mais advan- 
tados da mesma aula cinco, que lhe pareceu que 
revelavam mais talento, para os iniciar na arte 
da pintura. João Baptista Ribeiro foi um dos es- 
colhidos, e na verdade, soube aproveitar-se das 
lições do mestre, e fez taes progressos, que no 
fim de dois annos, em 1803, pôde pintar para a 
festa de acção de graças que pela restauração do 
reino sc celebrou na cgreja da Graça, quatro pai- 
neis que lhe grangearam grande fama, e logo o 
collocaram na plana dos primeiros artistas d'a- 
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quelle tempo. Em 1811 foi nomeado lentc substi- | 
tuto da aula de desenho, e continuou a trabalhar, 
sendo sempre muito apreciado, e tanto que em 

c24 foi escolhido para mestre de desenho e de 
pintura de miniatura, das infantas, filhas de D. 
João VI. Não tardou, porém, a regressar ao Por- 
to c a cuidar da regencia da sua aula, sendo em 
1833 nomeado lente proprietario da mesma ca- 
deira Em 1836 publicou um folheto no Porto com 
o titulo: Exposição historica da cr-ação do Mu- 
seu Portuense, com documentos oficiaes para servir 
á historia das bellas artes em Portugal, cte. N'es- 
se mesmo anno foi nomeado director da Acade- 
mia de Marinha e Commercio da Cidade do Por- 
to, que depois tomou o nome de Academia Poly- 
technica,continuando elle a dirigil a ainda depois 
de se jubilar como lente da mesma academia, até 
á data do seu fallecimento. No Periodico dos Po 
bres do Porto, nºº 79, de 1856, no artigo que em 
seguida foi transcripto no Braz Tizana nº &2;6 
tambem no n.º 80 do Nacional de 9 d'abril de 
1854, veem publicados muitos dados biographi- 
cos e noticia minuciosa dos seus trabalhos artis- 
ticos. 

Ribeiro (João Carlos). Major de infantaria. 
N. em Lisboa am 1843, fal. em Loanda a & de 
março de 1882. Foi estudaute do Collegio Mili- 
tar, cujo curso terminou em 1861, assentando lo 
go praça a à de agosto no batalhão de caçadores 
nº 5. Em 10 de janeiro de 1866 teve a promoção 
de alferes, o em 2 d'abril de 1872 a do tenente. 
Desenhando com desembaraço, e muito habil em 
gymnastica, dedicava as horas de folga do servi- 
ço militar no ensinc d'estas artes em collegios e 
casas particulares, chegando a ser professor no 
Collegio Militar. Quando appareceu em Lisboa a 
troupe dos occarinistas italianos, Ribeiro obteve 
d'elles uma ou duas occarinas, e exercitando se 
n'aquelle instrumento, fez construir alguns sob 
sua direeção, e conseguiu organisar uma banda 
de ocearinistas, que instruiu e ensaiou, apresen 
tando-a em publico, que a recebeu com muitos 
applausos. Desejoso de empregar em mais larga 
escala a sua aptidão, conhecimentos e activida- 
de, quando em 1876 o ministerio da marinha pro- 
curou organisar as commissões de obras publi 
cas para as provincias de Africa, foi Ribeiro um 
dos primeiros que se offereccu para case servi- 
ço. Foi promovido a capitão em 9 de agoste d'a- 
quelle anno, c algum tempo depois partia para 
Moçambique, provincia onde lhe coube ir desem- 
peuhar o seu serviço. Ahi foi empregado em va 
rias commissões como conductor de 1.º classe, 
tendo ido a Lourenço Marques e outros pontos, 
onde o respectivo director das obras publicas jul- 
gou conveniente enviál-o. Tinha sido promovido 
a major em 25 de julho de 1878, por lhe haver 
competido em Portugal o posto de capitão, quan- 
do as febres de Africa o obrigaram a regressar 
ao reino para se tratar. Restabelecendo a saude, 
foi mandado coneluir a sua commissão na Guiné, 
para onde partiu em 1879, na qualidade de dirc- 
ctor interino das obras publicas d'esta provincia 
Os seus males aggravaram se, obrigando o a tor- 
nar ao reino em 1580, depois de ter prestado bous 
c activos serviços n'aquella provincia. Restabe 
lecido, mas não completamente, voltou outra vez 
å Africa Oeeidental, c chegando a Loanda em 
setembro do referido anno de 1880, foi mandado 
para a comissão de Mossamedes, a melhor que 


262 


RIB 


lhc podia scr incumbida pela bondade do clima, 
onde esteve como chefe d'aquella circumseripção 
de obras. Entregava se activamente aos seus tra- 
balhos, quando, em dezembro, foi chamadoa Loan - 
da para tomar conta da direcção d'obras publi- 
cas da provincia, interinamente, em consequen- 
cia de haver regressado ao reino o director effe- 
ctivo. N'essa posição se conservou até março de 
1881. Decade então continuou ao serviço das obras 
publicas cm Loanda. Soffrendo de quando em 
quando mais ou menos, foi atacado d'uma febre 
biliosa que o reteve alguns dias na cama. Cho- 
gando a Loanda a barraca que o governo maudára 
construir para a missão civilisadora do Congo, o 
major Ribeiro, apezar de estar ainda convalcs- 
cente, foi nomeado para ir restabelecer a casa da 
missão. Saiu de Loanda e chegou a Noki no dia 
1.º de setembro do mesmo anno, a bordo do vapor 
Bengo, effeituando-se o desembarque de todo o 
material no dia 2 na melhor ordem. Ficou tudo 
bem acondicionado, pela boa disposição da feito - 
ria portugueza n'aquelle ponto. Escrevoudo logo 
ao chefe da missão começou a cuidar no trana- 
porte, conseguindo angariar carregadores das di- 
versas povoações, que fôram conduzindo as pe- 
ças mais pesadas. O tempo que lhe restava, apro- 
veitava o Ribeiro a lovantar a planta dos terre- 
nos proximos, mas com a dificuldade que lhe da- 
vam os muitos cursos de agua cercados e cober- 
tos por espesso arvoredo, e os campos revestidos 
de capim de altura prodigiosa onde um homem 
fica completamente sumido, tinha de mudar de 
cstações frequentemente. Tendo uma das vezes 
subido a um iubondeiro, para conhecer da direc- 
ção que tomava um riacho, escachou o ramo e Ri- 
beiro caiu, obrigando-o esta queda a estar de ca- 
ma uns dez dias bastaute mal. No dia 24 de se- 
tembro, estando ainda muito incommodado, che 
gou o filho do rei do Congo, com a resposta do 
chefe da missão e conduzindo 133 carregadores. 
N'esse mesmo dia c nos seguintes partiram esses 
e outros carregadores, e o major Ribeiro, dei- 
xando tudo disposto para lhe ser enviado o resto 
do material, prumos, telha, cte., partiu finalmen- 
te para S. Salvador do Congo, acompanhado por 
80 carregadores. Soffreu muito durante a jorna- 
da, porque os carregadores, em chegando a qual- 
quer ponto, já não queriam caminhar, sendo pre- 
ciso ameaçal-os com a espingarda, de que elles 
tinham medo, para os resolver a marchar. Ribei- 
ro viu-se obrigado a pernoitar uma vez no meio 
do matto, outra noite no cemiterio dos pretos. 
Passou ainda muitas mais inclemencias, soffren- 
do perseguições de pretos, de que se livrava às 
vezes com custo. Afinal chegou a 5. Salvador ds 11 
horas da manhã de 8 de outubro. Ribeiro soffreu 
uma desillusão completa ao contemplar a resi- 
dencia dos missionarios. A’ vista d'aquolla po- 
breza, mandou logo armar a barraca que levava 
No dia seguinte houve missa a que assistiu o rei 
do Congo cercado dos missiouarios da sua tipoia. ` 
Finda a missa, o rei mandou cumprimentar o ma 
jor, por seu filho, e Ribeiro foi logo no dia im- 
mediato pagar-lhe a visita à palhoça onde elle 
vivia. No dia 11 começou a dispôr tudo para a 
construceção da casa da missão, tendo que luctar 
com a maior difliculdade pela talta de pedreiros; 
ainda assim lá foi começando a obra com uns ra- 
pazes que estavam ao serviço da missão. No Oc- 
cidente, de 1833, veem minuciosamente descriptos 
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todos os casos quo se deram durante a perma- | mem tão perito no estudo dos antigos documen - 


nencia do major João Carlos Ribeiro no Congo, 
d'onde sain a 23 de novembro, depois de se des- 
pedir do rei, dos principes scus filhos, missiona- 
rios, etc. Durante a jornada tiveram dc descan- 
çar em alguns sitios, soffreram alguns transtor- 
nes que lhe demoraram a jornada, vindo a chegar 
a Noki no dia 29 do referido mez de setembro. 
Esperava Ribeiro encontrar aqui a canhoneira 
que o devia reconduzir a Loanda, sendo este um 
dos motivos que o fez apressar a sua saida dc S. 
Salvador do Congo, porque lhe haviam prometti 

do, que clla estaria ali no dia 23 å espera. De- 
moraram-se tres dias, e como a canhnueira não 
chegava, Ribeiro foi aproveitando o tempo em 
levantar plantas dos terrenosadjaceutes, cm com 

pletar alguos trabalhos começados, em tirar pho- 
tographias, que levou depois para Loanda, cm 
nuinero superior a 100. O tempo da permanencia 
forçaúa n'aquelles pontos, onde apenas podia sn- 
treter convivencia com os individuos das feito- 
rias e com missionarios, não foi perdido, porque 
Ribeiro observou tudo o que pôde e colheu in- 
formações que constam do relatorio, que apre- 
sentou. À canhoneira, que deveria ter chegado a 
Noki cm 23 de novembro de 1881, só chegou em 
tevereiro dc 1832. Ribeiro esteve esses dois me- 
zes e meio pelas feitorias das duas margens do 
rio, tendo ido tambem a Boma. Regressando en- 
tão a Loanda, pouco tempo durou, não chegando 
a voltar a Portugal. Ao ministerio da marinha 
fôram mais tarde enviadas varias cartas levanta- 
das pelo mallogrado official. 

Ribeiro (João Cupertino). Medico pela Escola 
Medico Uirurgica de Lisboa. N. em Pataias, scn- 
do filho de José Cupertino Ribeiro. Foi estudan- 
tc distineto, obtendo approvação plenaria no fi- 
nal do curso, em 27 de julho de 1874. Publicou 
a sua these n'esse mesmo anno, a qual tem por 
titulo: Tratamento da pleuresia com derramento 
de sangue. Collaborou na Revista Portugueza de 
Medicina e Cirurgia Praticas, e na Revista de 
Nevrologia e Psychiatria. Foi vereador republi- 
eano da camara munipal de Lisbca. E' um clini 
co abalisado, gozando da estima geral e muito 
euidadoso com os seus doentes. 

Ribeiro (João Pedro). Presbytero secular, dou 
tor em Canones pela Universidade de Coimbra, 
conego doutoral nas sés de Faro, Vizeu e Porto, 
desembargador honorario da Casa da Supplica- 
ção, conselheiro da fazenda, chronista dos domi- 
nios ultramarinos, censor régio do desembargo do 
paço, socio da Academia Real das Sciencias de 
Lisboa, ete N. no Porto em 27 de maio de 1758, 
fal. na mesma cidade a 4 de janeiro de 1539, sen 
do filho de Pedro do Rosario Ribeiro c de Anto- 
via Angelica Rosa Era um dos escriptores mais 
eruditos de Portugal, verdadeiro percursor de 
Alexandre Herculano nas investigações histori- 
cas dos documentos existentes pelos archivos e 
cartorios do reino, fundador da sciencia diploma 


tica em Portugal, quer dizer, da sciencia que tra- | 


ta do estudo dos diplomas. João Pedro Ribeiro 
seguiu a carreira ecclesiastica e recebeu ordens 
de presbytero. Matriculou se depois na Univer- 
sidade de Coimbra, na faeuldade de Uanones, em 
que se dontorou a 6 de maio de 1781. Passou 
a reger uma das cadeiras d'essa faculdade, fican - 
do em Coimbra, onde exerceu tambem funeções 
sacerdotaes. Em 1790 era já considerado como ho- 








tos, que a Academia Real das Sciencias o esco - 
lheu, apezar de não ser ainda seu socio cffectivo, 
para ir com Joaquim José Ferreira Gordo visitar 
os cartorios das camaras, conventos, ete., para ti 
rar quantos subsidios pudesse para a historia pa- 
tria. Como o governo hespanhol permittiu que os 
sábios portuguezes fizessem nos seus archivos e 
bibliothecas as investigações que julgassem uteis, 
os dois commissionados, que O governo dispensá- 
ra da regencia das suas cadeiras na Universida- 
de, dividiram entre si o trabalho; Ferreira Gor- 
do foi visitar as livrarias e os archivos de Hes 
panha, João Pedro Ribeiro os cartorios portuguc- 
zes. No decurso da sua peregrinação scientifica, 
sentiu decerto João PedroRibeiro o grande atrazo 
em que estavam os estudos diplomaticos cm Por- 
tugal pela falta de auxiliadores que necessaria- 
mente teve, e em 1795 propoz ao governs a crea- 
e d'uma aula de diplomatica, ficando annexa å 
niversidade de Coimbra, a qual effectivamente 
se creou por carta de lei de 6 dc janeiro de 1196, 
sendo João Pedro Ribeiro nomeado o scu primei- 
ro lente, com o vencimento de 4004000 reis an- 
nuaes. Continuou com os seus valiosos trabalhos, 
cujos resultados começaram a apparecer em 1195, 
anno em que foi eleito a 13 de fevereiro socio ef- 
fectivo da Academia Real das Sciencias, c em que 
publicou as Observações historicas e criticas para 
servirem de Memorias ao systema da Diplomatica 
Portugueza, publicadas por ordem da Academia 
Real das Sctencias. Em 1301, conseguiu, que a 
aula de diplomatica tôsse transferida para Lis 
boa, o que se effeituou pclo alvará de 21 de fe- 
vereiro d'esse anno, ficaudo annexa ao archivo 
da Torre do Tombo, recebendo regulamento pro 
prio, e continuando a ser regida por João Pedro 
Ribeiro. Entre o emiuente investigador, que sem - 
pre continuou a trabalhar no meio do tumulto pro- 
duzido pela invasão franceza, que em 1810 rece- 
beu ordem da regencia do reino para colleccionar 
os documentos que deveriam ser transportados 
para fóra de Lisboa, se Massena forçasse as linhas 
de Torres Vedras, applicou o seu talento e o scu 
criterio esclarecidos pelo estudo e pela analyse 
de um enorme masso de documentos á composi- 
ção dos 5 volumes da sua obra magistral, que é 
a seguinte: Dissertações chronologicas e criticas 
sobre a Historia e Jurisprudencia ecclesiastica e 
civil de Portugal, publicadas por ordem da Aca- 
demia Real das Setencias, e que sairam: o 1.º 
tomo em 1810; o 2.º cm 1811; fez-se outra 
edição em 1857, o 3.º (Parte I e II) em 1813; 
o 4º (Parte I), 1819, (Parte II), 1829;e o 
5.º, em 1836. As dissertações comprehendidas 
n'estes volumes, teem os titulos seguintes: 1.º 
Sobre a epoca da conquista de Coimbra, no reina- 
do de D. Fernando I de Leão; com um appendice 
sobre a existencia do bispo de Coimbra D. Pater- 
no, nos fins do seculo XL—2.* Sobre a genuidade 
da carta de feudo ao mosteiro de Claraval, attri- 
buida ao Sr. D. Affonso Henriques, ete.—3 * Sobre 
a sfragistica portugueza, ou tratado sobre o uso dos 
sêllos do nosso reino. —4" Sobre a epoca da morte 
do sr. conde D. Henrique—E." Sobre o idioma, 
estylo e orthographia dos nossos documentos e mo- 
numentos antigos. —6,* Sobre as datas dos docu- 
mentos e monumentos da Hespanha, e especialmen- 
te de Portugal; seguida de Y Appendices —1.* So - 
bre o uso do papel sellado nos documentos publicos, 
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—8.: Sobre o uso em Portugal de documentos divi- 
didos por A, B, C.—9." Sobre os signaes publicos, 
rubricas, e assignaturas dos documentos. — 10.» Pro- 
legomenos das Instituições de Diplomatica portu- 
gueza.—11.º Sobre a materia dos documentos anti 
gos. - 12.2 Sobre a fórma mechanica dos documen- 
tos. —15.º Sobre a formalidade dos documentos an- 
tigos, e especialmente dos notarios e tabelliães.— 
14.º Sobre as testemunhas nos documentos antigos 
—lô.! Sobre a paleographia de Portugal. — 16.» 
Breves reflexões á «Historia chronologica e critica 
da R Abbadia de Alcobaça» de Fr. Fortunato de 
S. Boaventura. —17.º A'cêrca das fontes que se pó- 
dem colligir especies sobre a economia das ultimas 
instancias nas causas civeis e criminaes,ete. —18 * 
Sobre os bispos da diocese do Porto nos fins do se- 
culo X e no seculo XI.— 192 Extracto critico-ana - 
lytico do Chartulario da Sé do Porto, vulgarmente 
chamado «Censualv. —20.º Notas sobre a aRespos- 
ta» de Fr.Fortunato às aReflexdes». —21t * Sobre a 
economia dos juizes de primeira instancia no nosso 
reino desde o governo dos reis de Leão. —22.º Indi- 
ce dos annos em que figuram alguns bispos das nos- 
sas dioceses em discrepancia dos que se lhes tem 
attribuido. Estas dissertações, na sua maior parte, 
teem appendices e additamentos, que se impri- 
miram separadamente sem auno nem logar de im- 
pressão, com o titulo: Novos additamentos ás Dis- 
sertações chronologicas e criticas, cte. Andam tam- 
bem nas Reflexões historicas, parte II, pag. 173 e 
seguintes. Esta obra, na opinião dos entendidos, 
é incontestavelmente uma das mais importantes 
da nessa histuriographia. Mas a obra vastissima 
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para a historia das inguirições dos primeiros rei- 
nados de Portugal, colligidas pelos discipulos, etc., 
de 1814 a 1815, ete., Lisboa, 1815; Additamentos 
e retoques ás ditas Memorias; Memorias authenti- 
cas para a historia do Real Archivo, colligidas pe- 
lo primeiro lente de Diplomatica; etc., Lisboa, 
1819, Additamentos ás Memorias para a historia 
do Real Archivo, ete.; Memoria sobre u autorida - 
de dos assentos das Itelações, Lisboa, 1821; foi de- 
pois ineorporada nas Reflexões historicas, parte 
I1, pag. 142 e seguintes; Extracto d'uma Memo- 
ria sobre a tolerancia dos judeus e moiros em Por- 
tugal, Lisboa, 1821; sem o seu nome; tambem saiu 
nas Reflexões historicas, parte I, pag. 15 e se- 
guintes; Breves reflexões sobre a discussão das cha- 
madas córtes constituintes no anno de 1822 relati- 
va aos votos de S. Thiago, Porto, 1824; anda egual- 
mente nas Reflexões historicas, parte 11 pag. 26 
e seguintes; Breves reflexões á Historia Chronolo- 
gica e critica da real Abbadia de Alcobaça, pelo 
Sr. Fr. Fortunato de S. Boaventura, Lisboa, 1829, 
Reflexões do conselheiro João Pedro Ribeiro sobre 
a brevissima resposta do P. M. Fr. Fortunato de 
S. Boaventura, Lisboa, 1830; Memoria sobre a 
economia dos juizes de primeira instancia no nos- 


| s0 reino, desde o governo dos reis de Leão; sem in- 


de João Pedro Ribeiro está longe de se resumir | 


no que temos eitado. Fôra sempre remunerado 
largamente pelo governo o seu trabalho. Além 
d'outras recompensas recebera os beneficios de 
conego doutoral nas tres sés já acima menciona- 
das, fôra nomeado conselbeiro da fazenda, desem- 
bargador bonorario da Casa da Supplicação, chro 
nista dos dominios ultramarinos, censor regio, ete. 
João Pedro Ribeiro foi passar os ultimos annos 
de vida na cidade do Porto Parece, que não sym 
pathisava muito com a causa liberal. Por sua mor- 
te legou à Universidade de Coimbra a sua livra- 
ria, 08 seus manuscriptos e a sua colleeção de 834 
moedas e medalhas antigas. Bibliographia: Indi. 
ce chronologico remissivo da Legislação portugue- 
za, posterior à publicação do Codigo Filippino; 
publicado por ordem da Academia Beal das Scien- 
cias, Lisboa, 1805 a 1820, b tomos; é como a con- 
tinuação da Synopse Chronologica, ete., de José 
Anastasio de Figueirede; welle se apontam as 
lcis publicadas de 1603 até 1820, indicando sum 
mariamente o assumpto de cada uma; Additamen- 
tos e retoques à Synopse Chronologica (dos subsi- 
dios para à historia da Legislação Portugueza 
por José Anastasio de Figueiredo), Lisboa, 1820; 
Erratas na impressão da Legislação extravagante, 
colligidas, ete., Lisboa, 1819 ou 1820; Dissertação 
historica, juridica e economica sobre a reforma dos 
foraes no reinado do sr. rei D. Manuel, Parte I, 
unica que se publieon, Lisboa, 1812, Additamen- 


tos e correcções á primeira parte da Dissertação | 


sobre a reforma dos foraes; Memorias para a his- 
toria das confirmações régias n'este reino, com as 
respectivas provas, colligidas pelos discipulos da 
aula de Diplomatica no anno de 1815 para 1816, 
debaixo da direcção dos lentes proprietarios e su 
bstituto da mesma aula, Lisboa, 1816; Memorias 
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dieação de logar nem anno de impressão; Disser - 
tação historico-juridica em que se examina se na 
cidade do Porto e suas immediações possue a ca- 
thedral da mesma algum terreno, a que se possa 
applicar a letra ou o espirito do 8. 3.º e5.º do de- 
creto de 13 de agosto de 1832, Coimbra, 1831; não 
traz o nome do autor; é confutação de um artigo 
communicado, que upparecera na Chronica Cons- 
titucional do Porto, de 1832, n.º 48, com a epi- 
graphe Foraes; Refutação dos artigos que se leem 
no aPeriodico dos Pobres do Portov, nº 15 e 118 
relativos ao decreto de 13 de agosto de 1882, por 
um foreiro dos bens nacionaes, Porto, 1835; Ana- 
lyse das sentenças proferidas pelos meritissimos 
juizes dos tres districtes d'esta cidade a favor dos 
foreiros do Cabido da Cathedral, Porto, 1839; Ap- 
pendice a esta Analyse, etc., Porto, 1835; Analyse 
do Parecer da Cammissão de Foraes na Camara 
electiva, relativo ao decreto de 13 de agosto de 
1832, Coimbra, 1836; Additamento a esta Analyse, 
etc., Porto, 1836; Considerações catholicas sobre 
um artigo ro «Reportorio Latterario» n.º 21, por 
um presbytero secular, Coimbra, 1535; Analyse de 
um artigo do periodico «O Nacional» n.º 97, de 20 
de agosto de 1835, pag. 948, col. 2.» Coimbra, 
1835; saiu anouyma; foi incorporada nas Hefle- 
xões historicas, parte I, pag. 86; Reflexões apolo- 
geticas ao periodico «O Nacional» n.º 262, do 1.º 
de Outubro d'este annd, pag. 1086, col. 2.º, Porto, 
18%; versa principalmente sobre as côrtes de 
Lamego; Reflexões filologicas; Coimbra, 1535; Bre- 
ves observações ao opusculo «À Questão entre os se- 
nhorios e os foreiros», ete., Porto, 1836; Reflexões 
historicas, Coimbra, Parte I, 1835; Parte II, 1836; 
O defensor dos jesuitas por Fr. Fortunato, arce- 
bispo de Evora, n.º 12, Lisboa, 1893; Breves refle 

xõesa respeito das dignidades, conegos beneficiados 
e mais empregados nos córos, que sairam das ter- 
ras onde residiam, em razão de beneficios e empre- 
gos antes de n'ellas entrar o exercito libertador, 
Coimbra, 1831; 2.º edição, 1836; Memoria sobre 
as vantagens dos prazos a bem da agricultura e 
riqueza nacional, ete., Lisboa, 1835; Novos addi- 
tamentos às memorias sobre as inquirições dos pri- 
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meiros reinados, impressos em 1815; Porto; Analy- 
se ao projecto de lei apresentado nas actuaes Côr- 
tes em sessão de 28 de fevereiro este anno, pelo il- 
lustre deputado Alberto Carlos Cerqueira de Fa 

ria, Coimbra, 1837. São attribuidos a João Pedro 
Ribeiro os seguintes sermões: Sermão prégado na 
entrada d'uma religiosa, por um presbytero secular, 
Coimbra, 1718; reimpresso no Porto, 1791; Ser- 
mão prégaro na profissão d'uma religiosa, por um 
presbytero secular, Porto, 1791; Nas Memorias de 
Litteratura da Academia Real das Sciencias, pu- 
blicou varias Memorias sobre differeutes assum- 
ptos, saindo algumas em separado, em volumes, 
nos annos de 1792 a 1814. Nos volumes IV e X 
do Diccionario Bibliographico, encontram se men 

cionadas. No Repositorio Litterario, n.ºº 8, 9, 12, 
18, 19, 20 e 21 acham-se publicados, de João Pe- 
dro Ribeiro, Anecdotas authenticas para a Histo- 
ria economico-politica da cidade do Porto. Na Bi- 
bliotheca da Universidade de Coimbra existem 
muitos e importantes manuscriptos de João Pedro 
Ribeiro, os quaes veem minuciosamente descri- 
ptos nos volumes IV e X do Diccionario Bibliogra- 
phico acima indicados. Na Bibliotheca de Evora, 
como se vê do respectivo catalogo, pag. 419 e 440, 
existem 24 cartas dirigidas ao arcebispo Cenacu- 
lo, em que se encontram informações interessau- 
tes. Fernandes Thomaz, no seu Boletim de biblio 

graphia, tomo I, publicou 23 d'essas cartas, a 
pag. 9, 33, 68, 90, 107 e 120; e umas notas que 
lhes respeitam, a pag. 207; e depois appareecram 
reproduzidas em opusculo, com o titulo: Cartas 
de Jodo Pedro Ribeiro ao arcebispo Cenaculo, 
extracto do Boletim de biliographia portugueza, 
Coimbra, 1880. 

Ribeiro (João Pinto). Um dos gloriosos cons- 
piradores de 1640 N. em Lisboa, seguudo affir 
mam os seus pancgyristas, no começo da ultima 
decada do seculo xvr, fal. em Lisboa a 11 d'agos 
to de 1649. Era filho de Manuel Pinto Ribeiro c 
de Helcna Gomes da Silva. Matriculou-se na Uni- 
versidade de Coimbra, onde cstudou desde 1607 
até 1612, tendo supprimido o ultimo appellido, de 
que mais tarde fez uso, assim como tambem o ul- 
timo appellido de seu pae, pelo modo seguinte : 
João Pinto, natural de Lisboa, filho de Manuel 
Pinto. Tomou o grau de bacharel em Direito Ca 
nonico, em 1615, conservando a mesma suppres 
são de appellidos. Frequentou o sobredito curso 
“de 1616 e 1417, não contando nos registros com 
petentes d'aquella universidade, que ao primeiro 
grau de bacharel conscguisse juntar outro; ape- 
nas se encontra, nos assentos d'esses ultimos pe- 
riodos, o augmento do appellido que dcu a seu 
pae, dizendo se ali : João Pinto, filho de Manuel 
Pinto Ribeiro, natural de Lisboa. Pelo alvará de 
12 de julho de 1521 foi nomeado por Filippe II, 
juiz de fóra da villa dc Pinhel, e por carta regia, 
de Filippe 1H, passada a 23 de junho de 1627, 
teve a nomeação dc juiz de fóra de Ponte de Li- 
ma. N'esta ultima residencia esereveu o Discur- 
so sobre os fidalgos e soldados portuguezes não mi- 
litarem em conquistas alheias, obra queso publicou 
em 1632, e alcançou grande fama. Em 1639 acha 
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outro alvará do mesmo soberano, com a data de 
17 do referido mez e anno, foi armado cavalleiro, 
tendo em seguida a commenda de Santa Maria 
de Gimunde na mesma ordem, mercê que o duque 
de Bragança, estando em Almada, impetrou do 
soberano castelhano, n'uma carta que lhe dirigiu 
com a data de 8 de julho, tambem de 1639, do- 
clarando que a dita commenda estava vaga pela 
morte do seu possuidor Fradique Lopes de Sou- 
sa, para que elle o mandasse n'ella instituir e 
confirmar. Filippe HI attendeu a carta do duque 
de Bragança, confirmando a mercê da commenda 
a João Pinto Ribeiro, por carta de 18 de novem- 
bro do mesm» anuo. Quando os fidalgos portugue- 
zes começaram a conspirar contra o dominio hes- 
panhol em Portugal, que durava havia já 60 an- 
nos, foi que o nome de João Pinto Ribeiro se tor- 
nou celebre na historia, como um auxiliar im» 
portantissimo. Vendo-sc os conspiradores luctando 
com a dificuldade de fazer chegar, com seguran 
ça e a celeridade requeridas, a sua correspon- 
dencia ás mãos do duque de Bragança, em Villa 
Viçosa, lembrou D. Miguel d'Almeida, que se 





João Pinto Ribeiro 


convocasse João Pinto Ribeiro, não só por ser 
homem de grande talento, como por scr agente 
dos negocios do duque, e muito obrigado a pro- 
curar os seus interesses. Foi na rennião dos cou- 
jurados, em 12 de outubro de 1640, a primcira 
vez que Pinto Ribeiro compareceu, mostrando-se 
desde logo um aetivissimo auxiliar. Parece que 
até foi elle quem n'essa reunião aconsclhou, que 
se proseguisse na empresa, sem sc fazcr caso das 
hesitações do duque de Bragança. Assim sc ro- 
solveu, e Pedro de Mendonça teve o encargo de 
ir participar ao duque a resolução que se toma- 
ra. D. João accedeu, depois de muitas irresolu- 
ções, mas d'ahi a poucos dias, achando-se outra 
vez hesitante, mandou chamar a Lisboa João Pin- 
to Ribeiro, tomando por pretexto querer saber 
d'uma demanda que trazia a Casa de Bragança 


va-se Á testa da administração c negocios da Ca- | com os condes de Odemira. Foi João Pinto Ri- 
sa de Bragança em Lisboa, sob a denominação . beiro, e n'essa entrevista com o duque, é que 
de agente, + foi n'essa qualidade que entrou no | prestou verdadeiros serviços å causa nacional, 
noviciado da ordem do Christo, e foi provido no | aconselhando-o a que pcrsistissc no seu intento, 
habito d'ella, por dois alvarás, ambos de 16 de | pintando lhe todos as difliculdades como aplana- 
setembro de 1639, passados por Filippe II. Por | das, e conseguindo emfim trazer para Lisboa 
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plenos poderes para D. Miguel d'Almeida e Pe- 
dro de Mendonça. Os conjurados activaram as 
anas reuniões em diferentes pontos da cidade, 
prineipahnente depois do regresso de João Pinto 
Ribeiro de Villa Viçosa. Foi no dia 25 de no- 
vembro que se marcou definitivamente o dia em 
que devia rebentar a revolução, e foi João Pinto 
Ribeiro quem o communicou ao duque de Bragan- 
ça n'uma carta enygmatica, em que se lbe dizia 
que no dia 1 de dezembro é que se devia de re: 
solver o caso dos freires de Sacavem. Na vespera 
da revolução, isto é, no dia 3) de novembro, 
esteve tudo prestes a perder se. As palavras pru- 
dentes, de D. João da Costa, que lhe parecia te- 
meraria a tentativa, fizeram besitar muitos dos 
conjurados. N'esse momento a reserva prudente 
era a maior das imprudencias Correram alta uoi- 
tc a casa de João Pinto Ribeiro dois dos conspi- 
radores a avisal-o do que succedia; foi necessario 
expedir correios ao duque de Bragança. No dia 
seguinte, tudo se harmonisou, e João Pinto Ri- 
beiro foi um dos que menos concorreram, para 
restabelecer a coragem dos conspiradores. No 
dia glorioso de 1 de dezembro, o pape! de Pinto 
Ribeiro foi naturalmente um pouco securdario. 
Depois das sabidas scenas do Terreiro do Paço, 
foi elle quem indicou a um irmão da Misericor- 
dia o cadaver de Miguel de Vaseoncellos, para 
que não ficasse completamente desamparado. De- 
pois desapparece um pouco o vulto de João Pin- 
to Ribeiro, que teve carta de conselho em 11 de 
janeiro de 1641; carta de contador-mór dos con- 
tos do reino, em 14 do dito mez e anno; carta de 
desembargador supernumerario da Mesa do de- 
sembargo do Paço, emquanto servisse de conta- 
dor mér, em 20 do referido mez e anno, e mais 


tarde carta de guarda-mór da Torre do Tombo, | 


em 2 d'abril de 1644. Lê se no Diccionario Popu- 
lar, vol. X, pag. «83 e 284: aD., João LV seguiu o 
systema de não recompensar pessoa alguma pe- 
los serviços prestados na restauração, escolhendo 
sempre outros motivos para dar aos seus princi- 
paes acclamadores as recompensas devidas. Este 
systema embaraça um pouco, quando se preten- 
de apreciar o verdadeiro papel representado pe- 
los differentes conspiradores na obra da Restau 
ração. Accresce que João Pinto Ribeiro logo em 
1612, esereveu a Usurpação, retenção e restaura- 
ção de Portugal, e que, tendo a penna ua mão, 
naturalmente se collocou em primeiro plano. D'a- 
qui se originou a tradição que fez de Pinto Ri- 
beiro o centro e a alma da revolução, quando 
apenas foi o aetivo intermediario entre os cona- 
piradores e o duque de Bragança, sendo o seu 
principal serviço o ter mautido o duque na reso- 
lução de acceitar a corôa que lho ofereciam, 
vencendo as sugs hesitações. O facto d'elle ter 
apparecido pela primeira vez no dia 12 de outu- 
bro nas reuniões dos conjurados, o seu papel um 
pouco apagado nos acontecimentos de 1 de de- 
zembro, tudo concorre para nos mostrar que 0 pa- 
pel de João Pinto Ribeiro, embora importante, 
não é nem por sombras, um primeiro papel.» Em 
1642 tambem escreveu um Elogio de D. João de 
Castro e um livro intitulado Injustas successões 
dos reis de Castella e de Leão e isenção de Portu 
gal, um dos muitos, e um dos melhores que se es 
ereveram para justificar a revolução portugueza, 
o qual foi traduzido em italiano, com o titulo: 
Anatomia delli regni di Spana nella quale sidi- 
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mostra l'origine del dominio, la dilatatio delli Stati, 
successione delle linee dé suoi Re, con la distintione 
della corona de Portogallo d'aquelle di Leone e di 
Castiglia. Em 1645 escreveu Desengano ao pare 

cer enganoso, que deu a el rei de Castella Filippe 
IV certo ministro contra Portugal, e em 1646 um 
outro folheto em que procurava conseguir que a 
curia romana admittisse de novo Portugal no 
gremio dos filhos da Egreja,o qual tinba o titulo 
seguinte: A' santidade do monarcha ecclesiastico 
Innocencio X, expõe Portugal, as causas do seu 
sentimento e das suas esperanças. Pinto Ribeiro 
não se 'ulgava suficientemente recompensado, e 
queixava-se como muitos outros, de que se não 
tivessem em mais conta os serviços prestados na 
acclamação do rei, do que 08 que se lhes presta- 
ram depois de estabelecido solidamente o throno. 
Por isso escreveu em 1644, o folheto: A acção 
de acclamar el-rei D. João IV foi mais gloriosa e 
digna de honra, fama e remuneração que a dos que 
a seguiram aeclamado. Entendendo tambem que 
se estava dando demasiada attenção aos que de 

fendiam a patria com a espada, emquanto senão 
attendiam egualmente aos que a defendiam com 
a penna perante a opinião publica europêa, cs - 
creveu em 1645 o folheto, que tem por titulo : 
Preferencia das letras ás armas.João Pinto Ribei- 
rô casou com D. Maria da Fonseca. Sobreviveu 9 
annos à grandiosa restauração de Portugel, e es- 
se tempo empregou-o activamente com a sua 
penna muito apreciada, pois João Pinto Ribeiro 
era tido na conta d'um homem de alto engenho, 
e de escriptor vernaculo e correctissimo. Em 1645 
escreveu tambem: Tres relações de alguns pontos 
de direito que se lhe offereceram sendo juiz de fóra 
de Pinhel; c uma carta ao cbrouista Fr. Francis- 
co Brandão sobre os titulos da nobreza em Por- 
tugal e seus privilegios. Deixou manuseriptos um 
Commentario às rimas de Camões, um Commenta- 
rio ás ordenações do reino, c um Seutum armorum 
regio.Os diversos tratados e opusculos por elle pu- 
blicados avulsamente, fôram muitos annos depois 
incorporados em collecção, e sairam com o titulo 
seguinte: Obras varias sobre varios casos, com tres 
Relações de Direito, e Lustre ao desembargo do 
Paço, ás eleições, perdões e pertenças de sua juris- 
dieção; compostas pelo doutor João Pinto Ribeiro, 
accrescentado com os tratados, Sonho Politico, Bre- 
ve discurso das partes de um juiz perfeito, e Obras 
metricas pelo doutor Duarte Ribeiro de Macedo, 
etc, Coimbra, 1129; Obras compostas pelo doutor 
João Pinto Ribeiro, etc. Parte segunda, Coimbra, 
1730. 

Ribeiro (João Rocha). Negociante e proprie- 
tario, thesoureiro da antiga Junta de Fazenda 
dos Açõres. Nasceu c falleceu em Angra do He- 
roismo, mas ignoram-se as datas do nascimento 
e fallecimento. Escreveu: Colleeção de avisos re 
gios, oficios, e mais papeis relativos á exportação 
do grão das ilhas dos Açõres, com algumas obser 
vações ácêrca da liberdade da exportação, Lisboa, 
1821. 

Ribeiro (Joaquim Alfredo da Silva). Jornalis- 
ta e eseriptor. N. em Lisboa a 10 de março de 
1844, onde tambem fal. em 10 de maio de 1911. 
Cursou preparatorios, e matriculou-se na Escola 
Polytechnica e no Curso Superior dc Letras, mas 
por cireumstancias independentes da sua vontade 
interrompeu os estudos superiores. Em 1364 foi 
convidado por Carlos José Barreiros para fa- 
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zer parte na redacção do Jornal de Lisboa, e ahi 
collaborou na revista estrangeira e na secção no- 
ticiosa, até à suspensão d'aquello jornal. Em abril 
de 1866 fundou o Ecco de Portugal, periodico 
destinado ao Brazil, que durou apenas seis me- 
zes. Em abril de 1857, juntamente com Marianno 
de Carvalho, de quem era amigo intimo, fundou 
o Supplemento, semanario que saia ás segundas 
feiras, e que deixou de existir quando o Diario 
Popular começou tambem a publicar se ás se 
gundas-feiras. Para a redacção d'este jornal en- 
trou em março de 1868, onde se conservou por 
largos annos, tondo por companheiro Marianno 
de Carvalho, que era o director politico. Em ou 
tubro d'esse anno de 1868 fundou uma folha sa 
tyrica, Sancho Pansa, de que sairam só dois nu 
meros, Em 1 de outubro fundou a folha humoris- 
tica, o Pimpão, titulo suggerido pela alcunha 
com que o povo cognominou o couraçado Vasco 
da Gama, quando foi adquirido pelo governo. O 
Sancho Pansa fôra a primeira tentativa mallo- 
grada d'uma gazeta satyrica que não procurasse 
no escandalo, nem nos defeitos da vida privada 
assumpto para a critica jornalistica. O Pimpão 
seguiu as mesmas fórmas e identico programma, 
e foi tão bem acceito, que ainda hoje se publica 
Esta folha, quando appareceu, tinha como sub-ti 
tulo: Orgão dos dissidentes de todos os partidos, 
folha de racha, artigos de escacha feitos com uma 
acha. Alfredo Ribeiro dirigiu por muitos annos 
este jornal humoristico, usando do pseudonymo 
de Ruy Barbo. Os seus redactores primitivos 
eram os seguintes, além de Alfredo Ribeiro, to 
dos com pseudonymos: Alfredo de Moraes Pinto 
Pan Tarantula; Antonio Felix de Araujo Vianna, 
Antonio Vigas; Antonio de Mello, 4 Fava; Eduar - 
do Augusto Vidal, Cid Adão; Gervasio Lobato, 
Babecão Grande, Guilherme de Azevedo, Guarda 
nocturno; Thomaz Bastos, Gil Bomba e Sancho 
Pansa. Alfredo Ribeiro foi nomeado em 1878, se- 
cretario do Observatorio Astronomico da Ajuda, 
de que pedira a sua demissão pouco tempo antes 
da sua mortc; foi deputado eleito pelo ultramar 
n'algumas legislaturas, administrador da Compa - 
nhia do Gaz, o fazia parte da Commissão Nacio 
nal dos Monumentos. Collaborou em outros jor- 
naes, além dos mencionados, contando se n'esse 
numero a revista do Occidente e a Mala da Eu- 
ropa, para onde estava preparando um estudo 
sobre a candidatura d'el-rei D. Fernando, viuvo 
da rainha D. Maria II, ao throno de Hespanha, 
estudo que a morte o não deixou concluir. 

Ribeiro (Joaquim Antonio). Coronel, comman- 
dante do 1.º batalhão ds infantaria de linha de 
Moçambique, onde serviu por espaço de 33 an. 
nos. Foi um dos muitos cidadãos portuguezes, 
que depois da revolução de 1820, qnizcram-es- 
clarecer o congresso ácêrca do estado do nosso 
paiz e das suas colonias. Joaquim Antonio Ri- 
beiro apresentou ao congresso a seguinte: Memo- 
ria sobre o estado de decadencia a que se acha re- 
duzida a provincia te Moçambique, oferecida ão 
Soberano Congresso, Lisboa, 1822; com dois map- 
pas, tendo um d'elles a designação numerica das 
peças, obuzes, ete., que guarneciam a fortaleza 
de Moçambique; e o outro as dos soldos que ven- 
ciam os militares ali empregados, etc. 

Ribeiro (Jonquim Ferreira). Actor dramatico 
muito apreciado. Era natural de Lisboa, onde 
tambem fal. a 21 de março de 1861. Exercia a 
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profissão de barbeiro e de cabelleireiro, e couse- 
guira n'esta qualidade entrar para 0 antigo thea- 
tro de Variedades. Sendo enthusiasta pcla arte 
dramatica, representava nos theatros particula- 
res dos Anjos e dos Inglezinhos, como amador, 
recebendo sempre fartos applausos d'essas pla- 
téas, pelo bom desempenho dos papeis de que se 
encarregava, tanto no dramatico, como no comi- 
co. Os seus sonhos dourados eram o theatro publi- 
co, brilhar á luz da rampa. O logar que exercia 
nas Variedades, dava-lhe ensejo de vêr todos os 
espectaculos dos bastidores, e de conviver com 
os artistas, teudo o gosto de os caracterisar, os 
quaes o tratavam quasi como collega, sabendo 
quanto elle valia como amador dramatico. Com- 
tudo, os seus desejos não estavam satisfeitos. 
Deu-se, porém, um caso para elle providencial. 
O graude actor Antonio Pedro, que era o idolo 
do theatro das Variedades, a quem a plateia 
adorava como seu artista predilecto, teve de 
abandonar a scena, ficando o reportorio todo pre - 
judicado. A direcção da empresa olhou para to- 
dos os artistas da compauhia, e não encontrou 
nenhum å altura de o substituir. Lembrou se do 
cabelleireiro Ribeiro, do afamado amador drama- 
tico, e fez lhe uma proposta, quo elle acceitou 
enthusiasiaado. Ribeiro debutou então, em 1864, 
substituindo Antonio Pedro no papel de agiota, 
na comedia em 2 actos, Mocidade e honra. O en- 
thusiasmo que a sua estreia causou, foi tal, que 
a direcção logo lhe augmentou o ordenado e lhe 
distribuiu todos os papeis de Antonio Pedro. Es- 
tava consagrado actor, encetando brilhantemente 
a gua carreira, que o devia tornar tão notavel. 
Conservau-se duas epocas uo theatro de Varie. 
dades; depois organisou uma companhia ambu- 
lante, a que só elle dava prestigio, percorrer: as 
provincias, e em 1867 foi para as ilhas dos Açô- 
res, onde tambem causou grande prestigio. Em 
1568, estando em S. Miguel, deu uma recita em 
seu beneficio, com a comedia em 3 actos Dois po- 
bres a uma porta, e a operetta O Tio Braz, em 
que o enthusiasmo foi delirante. O Gremio Litte- 
rario Michaelense conferiu-lhe então o diploma 
de seu socio. Um dos papeis em que sobretudo 
foi mais festejado na sua excursão ás provincias 
e ås ilhas, foi o de Santo Antonio, na conhecida 
peça de Braz Martins,Gabriel e Lusbel,ouo Thau- 
maturgo. Voltando a Lisboa em 1869, não encon- 
trou escriptura que lhe conviesse, e então orga- 
nisou-se nova companhia para a provincia. Não 
fez fortuna, e por isso so resolveu a contratar-se 
no theatro da Rua dos Condes, onde se conser- 
vou 4 annos. Ali teve bellas creações, e tornou- 
se tão distincto, que Francisco Palha, director'do 
theatro da Trindade, o desinquietou para a com- 
panhia que dirigia, fazendo-lhc uma magnifica 
proposta, que promptamente toi aceita. O seu 
debute foi em 10 de dezembro com a comedia em 
3 actos, Um homem politico. A sua passagem n'es- 
te theatro ficou assignalada por uma ininterru- 
pta serie de triumphos, de creações surprehen 

tes, que todas as noites o publico enthusiastica- 
mente applaudia. Era um actor caracteristico de 
primeira ordem. O seu definitivo triumpho como 
artista de primeira plana, foi a creação do papel 
de Harpagão no Avarento, de Moliére, que re- 
presontou pela primeira vez a 22 de março de 
1873, e que lhe valeu os elogios de Castilho, co- 
mo traductor da peça, que assistira à representa- 


267 


RIB 


ção, dando-lhe os parabens e um abraço de ami 
go muito agradecido. Em junho do 1882 foi escri- 
pturado por Sousa Bastos para o Rio de Janei 
ro, onde sc estreou com o Ávarento, obtendo enor- 
me ovação. Estava sendo, talvez, o acter mais 
querido da capital do Brazil, quando a febre 
amarella o victimou. Do seu enorme reportorio, 
menciouaremos as seguintes peças: Nint, Tribu 
to das Cem Donzellas, Liquidação social; Tres 
chapéos, Campanoue, Viagem de recreio, Novella 
em acção, Crimes de Brandão, Duende, Fructos de 
ouro, Pae da atriz. Creança de 90 annos, A Filha 
da Senhora Angot, A Corôa de Carlos Magno, Bo 
tija, Lucrecia Borgia, Furias de amor, Giroflé 
Girojlá, Sultão de Gerintá, Almas do outro mun- 
do, É" caso! Sinos de Curneville, Viagem à Lua, 
Duquesinho, Milho da padeira, Filha do Inferno, 
Madame Favart, Ultimo figurino, Perichole, Mas 
cotie, Os Voluntarios da morte, Ali. Bábá, Os Pi- 
ratas, O Naufragio do brigue Mondego, O Porta 
Bandeira do 99.º de linha, etc. 

Ríbeiro (Joaquim Pinto). Escriptor c poeta. N. 
no Porto a 16 de meio de 1822, fal. cm Lisboa a 
10 Wabril de 1882. Era filho d'um industrial de 
egual nome, e seu pae destinando-o ao commer- 
cto, o mandou para o Brazil, para ali se cmprr- 
gar. Pinto Ribeiro demorou-sc alguns annos no 
Rio de Janciro, regressando depois ao Porto. 
Desde muito creança revelava grande inclinação 
para a poesia. Em 1854 publicou o livro de poe- 
sias, Lagrimas e flôres, que obtevo tão extraordi- 
nario exito, que cm pouco tempo teve de fazer- 
se 2.º edição, que saiu mais augmentada. Nos 
saraus que então se realisavam no Porto, recita- 
vam se os versos do apaixonado poeta, e Pinto 
Ribeiro adquiriu por isso uma grande celebrida- 
de. Em 1362 publicou um novo livro, Corôas flu- 
ctuantes, quo obteve tambem grande successo. 
D'esse livro fazem parte as poesias Amaritudo, 
Temporal na Madeira, A espada de Affonso Hen- 
riques, ete., que toda a gente então recitava. ln- 
do para Lisboa, envolveu se cm empresas com- 
merciaes, abandonando por completo a poesia. 
Quando fallecen, ninguem soube que era o poeta 
das Lagrimas e flôres que descia ao tumulo. Só 
depois é que os jornaes repararam a falta em que 
baviain incorrido, fazendo å memoria do illustre 
escriptor as referencias a que tinha inconteata- 
veis direitos. Augusto Lucianc Simões de Carva- 
lho cscrevcu no Amigo do povo, de abril de 1860, 
nm cstudo littcrario relativo ás pocsias de Pinto 
Ribeiro. 

Ribeiro (Joaquim Torquato Alvares). Distin- 
cto nathcmatico. N. a 26 de feverciro de 1803, 
fal. nas Caldas do Vizella a 2 de fevereiro de 
1868. Era filho de Antonio Alvares Ribeiro e de 
D. Maria Maxima Delphina da Silva. Foi alumno 
da Academia Real de Marinha e de Commercio 
da cidade do Porto, hoje Academia Polytechnica 
do Porto, onde foi um estudante distincto, sondo 
premiado no 1.º anno mathematico, em 1820, nu 
2º em 1821, em relação ao anno lectivo de 1821- 
1522; c em commercio, em 1825. Tendo frequen- 
tado o curso de repetição introduzido n'esta aca- 
demia pelo alvará de 16 de agosto de 1825, de 
fendcu tlieses e fez exame privado em 1830. Ma- 
triculou-se como oppositor ás cadeiras de mathe- 
matica da mesma academia em 2 de outubro do 
referido anno. Foi nomeado, precedendo concur- 
so, lente proprietario da 1º cadeira de mathe- 
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mathica, que catava regendo como oppositor, por 
decreto de 30 de janciro e por carta régia de 16 
de fevereiro de 1835. Negando se, com outros 
professores da academia, a jurar, depois da re 
volução de 8 do setembro do 1835, a constituição 
de 1822, que devia scr reformada, mas que não 
fôra ainda sanccionada em côrtes, foi exonerado 
com a maioria dos seus collegas, por decreto do 
19 de outubro. Depois de promulgada a consti- 
tuição de 1838, offerecendo-se lbe, e a outro dos 
professores demittidos, entrarem para algumas 
das cadeiras não preenchidas até então na dita 
academia, que já se denominava Polytechnica, 
recusou-so a isso, sem que fôssem reintegrados 
todos os scus antigos collegas, A lei de 19 de ou- 
tubro e decreto de 9 de dezembro de 1840 resti- 
tuiu emfim todos ao magisterio, como addidos, 
recebendo metade do ordenado. Por decreto do 
12 de novembro e carta regia de 11 de dezembro 
de 1844 foi nomeado proprietario da 5.º cadeira, 
astronomia, geodesia e navegação. No anno de 
1847 foi agraciado com a commenda da ordem de 
Christo, em attenção aos seus serviços. Exerceu 
diferentes commissões gratuitas para que foi no- 
meado, como vogal da commissão de inquerito 
para a alfandega do Perto; commissario regio na 
exposição industrial do Porto em 18:7; presiden- 
te e relator do jury que apreciou a classe de ma- 
cbinas na exposição industrial do Porto de 1560, 
etc. Teve o augmento do terço do ordenado, por 
decreto de 1,e apostilla de 9 de junho de 1558. 
Nomeado director da Academia Polytechnica em 
agosto de 1868, não chegou a tomar posse d'este 
logar, mas exerceu-o de facto desde 1866, e já 
desde 1865 como lente decano, no impedimento 
do director João Baptista Ribeirc, e foi á sua 
pertinaz iniciativa e muito zelo, que a academia 
deveu o terem-sê continuado as obras do edificio, 
e baverem se começado e adeantado muito as do 
jardim botanico, adeantando avultadas sommas, 
que só depois do seu fallecimento fôram resti- 
tuidas aos seus herdeiros. Foi director da Com- 
panhia Geral da Agricultura das vinhas do Alto 
Douro, sendo reeleito em diffcrentes triennios, 
cabendo ás direcções de que fez parte, pagar a 
divida de 1:600 contos de reis, que pesava sobro 
a companhia, å qual fôra mandada queimar a 
mais avultada parte dos seus vinhos por ordem 
do general Bourmont durante o cêrco do Porto; e 
restabelecero seu credito nos mercados estrangei- 
ros, conseguindo que os accionistas recebesicm 
dividendos annuaes, que desde 1835 não cram 
distribuidos. Tambem em dois triennios foi caixa 
claviculario no Porto e socio do contrato do ta- 
baco. Alvares Ribeiro teve por muitos anuos à 
propriedade do jornal Periodico dos Pobres no 
Porto, oude advogou, talvez por um quarto de 
seculo, os principios conservadores, afastando-so 
comtudo cm certos pontos das ideias que o go- 
verno desejava que triumphassem, e que elle 
considerava prejudiciaes á patria, como a que 
resolveu a lei offensiva da liberdado da impren- 
sa que combateu com vigor. O jornal foi proces- 
sado por causa de querella particular do mare- 
cbal Saldanba, processo muito notavel que o ju- 
risconsulto dr. Pinto Coelho, defensor de Alvares 
Ribeiro, reuniu u'um livro, que foi profusamente 
divulgado. E' d'clle o artigo de despedida dojor- 
nal, que foi conhecido pelo testamento do Perio- 
dico dos Pobres, e no qual cpilogou as opiniões 
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que sustentára, ás vezes com risco pessoal de 
seus redactores, cm tempos de agitação e turbu 
lencias civis. Em 1867 foi Alvares Ribeiro agra- 
ciado com o titulo de conselho, sendo seguida- 
mente jubilado na cadeira que regia. Consta que 
deixou ineditos alguns papeis sobre assumptos de 
instrucção, e que possuia o manuscripto d'um ar 
tigo que D. Pedro 1V escrevera para a Chronica 
Constitucional, por: occasião do combate naval 
com a esquadra de D. Miguel. Escreveu: Discur- 
so recitado na Academia Polytechnica do Porto na 
abertura do anno lectivo de 1845 para 1847, Por- 
to, 1847; Discurso recitado por occasião da visita 
de suas majestudes e altezas à Academia Polyte 
chnica em 3 de maio de 1852, Porto, 1852; Dis 
curso recitado na presença de Sua Majestade e 
Alteza na sua visita á Academia Polytechnica do 
Porto em 22 dc setembro de 1859, Porto, 1860; Re 
latorio da commissão do jury que ezaminou as clas- 
ses 4.º 62 e T.* do segundo grupo da exposição in- 
dustrial do Porto em 1861, Porto, 1+02; as clas 
ses a que se refere este relatorio, fôram: mecha 
nica geral applicada å industria, mechanica espe 
eial das officinas industriaes, e mechanica das fa- 
bricas de tecidos; A Academia Polytechnica do 
Porto e a Portaria do ministerio do reino de 14 
de agosto de 1862, Porto, 1862; Discurso pronun 
ciado na presença de sua majestade fidelissima o 
senhor D. Luiz I, na occasião da visita com que 
honrou a Academia Polytechnica do Porto, Por- 
to, 1863. 

Ribeiro (Joaquim Tiburcio dos Campos). Ba- 
charcl formado em Leis pela Universidade de 
Coimbra. Entrou no debate levantado por uma 
dissertação de Fr. Manuel de Sant'Anna Braga, 
e escreveu: Breve, mas cabal resposta á nova 
Dissertação do P. Fr. Manuelde Santa Anna Bra- 
ga sobre os juros do dinheiro, em que com toda a 
clareza se mostra claudicar o seu denominado sys- 
tema, ete., Lisboa, 1787. 

Ribeiro (José). Pharmaceutico muito illustre, 
segundo Barbosa Machado, de quem foi contem- 
poraneo, e que muito o elogia no vol. II da Bi 
bliotheca Lusitana, 2 pag. 895. N. em Setubal em 
1720; ignora-se a data do fallecimento, mas sa 
be-se que em 1763 ainda vivia. Barbosa afirma 
ter escripto uma obra, que não chegou a impri 
mir, intitulada Pharmacopêa chymicu-galenica, 
obra tripartita. 

Ribeiro (José Anastasio de Figueiredo). Co- 
nego da collegiada de Nossa Senhora de Olivei- 
ra, de Guimarães; um dos eruditos d'essa pleiade 
de que fôram chefes João Pedro Ribeiro, Anto 
nio Caetano do Amaral e Santa Rosa de Viter- 
bo, que déram grande lustre á Academia Real 
das Sciencias. N. no logar da Cerdeira, concelho 
de Arganil, a 6 de fevereiro de 1766, fal. a 30 de 
jaueiro de 1805. Era filho de Dionysio Antonio e 
de D. Maria Thereza. Matriculou-se na Univer- 
sidade de Coimbra cm outubro de 1781 no 1.º an- 
no juridico. Successivamente, até ao anno lecti- 
vo de 1784-1785, appareee matriculado até ao 4.º 
anno de canoncs. No anno de 1785 1786, não foi 
á Universidade, mas no anno seguinte, 1786 1787, 
se matriculou no 5.º anno de canones, e foi então 
a primeira vez que ao seu nome accrescentou o 
appellido de Iibeiro. Fez acto de formatura na 
faculdade a 16 de junho de 1787, contando 21 an - 
nos de edade. Ainda muito novo começou a en- 
tregar se a estudos eruditos, porque não tinha 
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ainda 21 annos, quando escreveu a Synopsis chro- 
nologica de subsidios, ainda os mais raros para a 
historia e estudo critico da legislação portugueza, 
Lisboa, 1790; 2 tomos, abrangendo o 1.º o perio- 
do decorrido desde 1143 até 1549, e o 2º, de 1550 
até 1603. A Academia Real das Sciencias, a quem 
o autor apresentou a obra, mandou-a publi- 
car por sua conta, e elegeu-o scu socio corres- 
pondente de numero n'esse mesmo anno de 1790. 
Foi esta obra que João Pedro Ribeiro continuou 
com o Indice chronologico remissivo, que levou 
até 182) (V. Ribeiro, João Pedro;. Nas Memorias 
de Litteratura publicadas pela Academia Real das 
Sciencias, Lisboa, 1792 a 1814, acham-se as se- 
guintes, pertencentes a este escriptor: Memoria 
sobre a origem dos nossos juizes de fóra, no tomo 
L, pag. 31 a 60; Memoria sobre qual seja o verda- 
deiro sentido da palavra «Façanhasv, que expres- 
samente se acham revogadas em algumas leis; idem, 
pag. 6l a 74; Memoria para dar uma idéa justa 
do que eram as bchetrias e em que dijferiam dos 
coutos e honras; idem, pag. 98 a 257; Memoria so 

bre qual foi a epoca certa da introdueção do di- 
reito de Justiniano em Portugal, o modo de sua 
intreducção e os graus de autoridade que entre nós 
adquiriu; idem, pag. 258 a 333; Memoria sobre a 
materia ordinaria para a escripta dos nossos di- 
plomas e popeis publicos; tomo 1l, pag. 221 a 235. 
Em todas cstas obras revelava José Anastasio de 
Figuciredo Ribeiro grande erudição e um espi- 
rito de consciencioso investigador. Em 1793, sen- 
do já conego da collegiada de Nossa Senhora da 
Oliveira, de Guimarães, publicou: Historia da 
ordem militar do Hospital, hoje de Malta, e dos 
senhores Grãos: Priores d'ella em Portugal, funda - 
da sobre documentos que pódem supprir, confirmar 
ou emendar o ponco, incerto, ou falso que d'ella se 
acha impresso, etc; Parte 1.* até å morte do sr. rei 
D. Sancho II. Esta obra foi acolhida regular- 
mente, porém Figueiredo Ribeiro entendcu, que 
devia fazer uma consa mais pomposa, e cm vez 
de a continuar, foi retundil-a completamente, in- 
serindo-lhe muitas particularidades novas, e es- 
crevendo-a n'um estylo perfeitamente descabido, 
pela sua inutil magoificencia n'uma obra histori- 
ca. Figueiredo Ribeiro fôra nomeado cm 2 de ju- 
lho de 1794 official supranumerkrio da secretaria 
do reino. Entendeu que a sua Nova historia de 
Malta seria para elle não só uma fonte de glo- 
ria, mas uma fonte de riqueza, e empenhou na 
edição d'essa obra em 3 tomos, todos os seus pe- 
quenos haveres. O publico recebeu mal a obra. 
Conta se que Bocage, a quem o autor offerecera 
o 1.º tomo, lhe dissera que o lera só até á 3.º pa- 
gina, é que ninguem seria capaz de ir mais adean- 
te. D'ahi resultou Figueiredo Ribeiro quebrar as 
relações com o popular poeta e nunca mais lhe 
falar. O publico, porém, era da opinião de Boca- 
ge, e não comprava a obra. Ribciro imprimira-a 
em 1800, mas faltara-lhe por fim o dinheiro, 
e não pudéra completar a impressão do tomo II, 
deixando em mcio o indice geral, que 36 se com- 
pletou quatro annos depois, com esta declaração: 
Só em 11 de fevereiro de 1804, por falta de meios 
para as despezas da impressão. À tiragem, ainda 
assim, não foi completa, porque só imprimiu os 
indices necessarios para alguns exemplares, de 
fórma que ainda hoje são raros os exemplares 
completos. Este acolhimento impressionou -o pro- 
fundamente. Não o esperava; o seu amor proprio 
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eriu-sc, e o scu espirito magoou se profundamen - 
te, ao achar-se fortemente invididado por causa 
d'uma obra, cuja venda estava na verdada muito 
longe de chegar para cobrir as despezas da im- 
pressão. 

Ribeiro (D. José Bento Martins). Bispo de 
Cochim. N. no Louriçal do Campo a 24 d'agosto 
de 1859, sendo filho de Manuel Antonio Ribeiro 
Gaspar e de D. Marianna Victoria Ramos Pre 
to. Cursou as aulas ecelesiasticas da antiga dio- 
cese de Castello Branco até ao 2.º anno. Quando 
falleceu seu pae, já era orphão de mãe, c teve de 
interromper os estudos para ir dirigir a sua ca- 
sa. Não o abandouára, porém, a vocação para o 
estado ecclesiastico, e regulados os negocios da 
casa, foi completar o curso theologico, em 1888, 
no seminario de Portalegre. Entrou em seguida 
para o Collegio das Missões Ultramarinas,em Ser- 
nache do Bomjardim, onde exerceu os cargos de 
prefeito geral, secretario do collegio e professor. 
Ordençu-se ali de ordens maiores, de presbytero, 
em 17 dc agosto; continuando, porém, no collegio 
até agosto de 1894, epoca cm que partiu para a 
India, onde durante 14 annos foi assiduo coopera - 
dor do patriarcha das Índias, o qual para o recom- 
pensar dos scus meritos, lhe obteve do papa Leão 
XIII a mercê de camareiro secreto, a 5 de junho 
de 1900, e do pontifice Pio X o titulo de prelado 
domestico, a 25 de outubro de 1904. Pela eleva. 
ção a arcebispo de Gôa e patriarcha das Indias 
Orientaes do então bispo de Cochim D. Matheus 
de Oliveira Xavier, foi D. José Bento Martins 
Ribeiro apresentedo pelo governo da metropole 
para a sé de Cochim. A carta régia da sua no- 
meação foi assignada por el-rei D. Manuel a d1 
de dezembro de 1908 e confirmada pelo decreto 
de b de fevereiro de 1909, da Sagrada Congrega- 
ção Consistorial. A sagração realisou-se solem- 
nemente em 15 de agosto do citado anno de 1909, 
uo templo do Bom Jesus, assistindo o patriarcha 
das Indias e seu cabido, o bispo de Meliapor, o 
bispo coadjuctor de Mysore, arcebispo de Calcu- 
tá, vigario apostolico de Ernakulam, vigario ge- 
ral de Verapoly e muitos clerigos nacionaes c es- 
trangeiros. Tambem assistiram o secretario ge 
ral e alguns vogaes do governo da India, magis- 
trados, chefes de repartição, funccionarios civis, 
militares e ceclesiasticos, o collegio de Nossa Se- 
nhora da Piedade e Asylo Seraphyco de Jesus 
Redemptor, etc. A’ noite foi offerccido ao novo 
bispo, pelo patriarcha das Iudias, um lauto bau- 
à para que tinham sido convidados, prela- 

os e outros clerigos d'outras dioceses, os repre- 
sentantes do alto clero, o secretario geral e ou- 
tros vogaes do governo, etc. Durante o banquete 
tocou a banda do corpo de policia. 

Ribeiro. (José Maria d'Almeida). Conego ca- 
pitular da sé de Portalegre. N. em Villa Franca 
de Xira a 19 de setembro de 1832, fal. em Por- 
talegre a 27 de março de 1907. Era filho de Ar- 
senio Maria Ribeiro e de D. Maria Francisca 
d'Almeida. Ordenou-sce de presbytero a 22 de s6- 
tembro de 1855. Por decreto de 6 de dezembro de 
1350 foi promovido a conego da extiucta sé d'El- 
vas. Era cavalleiro da ordem de Christo c com 
inendador da de Nossa Senhora da Conceição de 
Villa Viçosa, prégador régio, protouotario apos- 
tolico ad instar participantium, prelado domestico 
do papa, e foi muitos anuos professor da thcolo- 
gia dogmatica no seminario d'Elvas. Dedicava se 
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muito ao estudo de astronomia, couscguindo pu- 
blicar algumas obras d'esta especialidade, Era 
tambem um musico muito apreciado, e dei- 
xou varias composições. Alguns annos antes de 
morrer havia offerecido as suas obras litterarias 
å Bibliotheca Nacional de Lisboa, 

Ribeiro (José Procopio). Pintor decorador e 
scenographo. Era filho de Norberto José Ribei- 
ro. (Y. este nome). Foi discipulo de Rambois e Ci- 
natti, principalmente do primeiro. Era natural 
de Lisboa, e falleceu ha bastantes annos. 

Ribeiro (José Silvestre). Commendador da or- 
dem de Christo, cavalleiro das da Torre e Espa- 
da e da de Nossa Senhora da Conceição de Villa 
Viçosa; gran-cruz da de Santo Estanislau da 
Russia; commendador da corôa de Carvalho dos 
Paizes-baixos, bacharel formado em Canones pe- 
la Universidado de Coimbra, par do reino, mi- 
nistro de Estado, deputado, governador civil de 
varios districtos, conselheiro de Estado, escri- 
ptor, ete. N. cm Idanha a Nova a 31 de dezem- 
bro de 180%, fal. em Lisboa a 9 de março de 1891. 
Em 1824, contando 17 annos de edade, matricu- 
lou-se na Universidade de Coimbra, onde fez um 
brilhante curso de direito canonico, embora in- 
terrompido pelas luctas da liberdade. Em 1826 
alistou se voluntariamente no batalhão academi- 
co, que se organisara em Coimbra para ir á Bci- 
ra Alta suffocar uma revolta dos partidarios do 
infante D. Miguel que se manifestára n'aquella 
provincia contra a Carta Constitucional, que ha 
via sido outhorgada no dia 29 d'abril. O batalhão 
voltou vencedor, e ficou dissolvido, indo os catu- 
dantes novamente frequentar as aulas. José Sil- 
vestre Ribeiro continuou o seu curso, que nova- 
mente interrompeu, quando rebentou em Coim- 
bra a revolução liberal de 22 de maio de 1828, 
contra o governo absoluto. Foi elle um dos prin- 
cipacs autores d'esta revolução, fazendo parte 
do batalhão academico, que novamente se orga- 
nisou, com o posto de anepeçada. O malogro d'cs- 
ta revolução obrigou a maior parte dos que n’el- ` 
la figuraram, a emigrar para o estrangeiro, e no 
numero d'estes se contava José Silvestre Ribei- 
ro, que fugiu para a Galliza, d'onde embarcou 
para Ivglaterra, fazendo parte do celebre depo- 
sito de emigrados de Plymouth, Indo depois pa- 
ra França, ali viveu algum tempo, dando lições 
do que sabia e fazendo escripturação commercial 
para ganhar alguns parcos meios de subsisten- 
cia. Formando se em Belle-Isle no anno do 1829 
um grupo de emigrados para passarem á ilha 
Terceira, Josè sirti Ribeiro entrou n'esse 
grupo, e apenas chegou á ilha,'assentou praça no 
batalhão de voluntarios academicos sob o com- 
mando de João Pedro Soares Luna. Foi incorpo- 
rado n'aquelle batalhão, que acompanhou os bra- 
vos, que vicram desembarcar no Mindello em ju- 
lho de 1+32. O seu primeiro serviço, foi embar- 
car na Foz a bordo do vapor Cidade de Edimbur- 
go, com destino a Villa do Conde, para se apode- 
rar da artilharia e munições de guerra que ali 
estavam. De volta ao Porto, tomou parte impor- 
tante na defeza da Serra do Pilar, ponto a que 
convergiam todas as forças das tropas miguelis- 
tas, como o principal para obrigar a render-se a 
cidade. E' n'esta heroica defeza que José Silves- 
tro Ribeiro se distinguiu pela sua bravura c va- 
lentia, sendo o seu valor reconhecido pelo go- 
verno liberal que o agraciou com o habito da or- 
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dem da Torro e Espada, premiando assim o va- 
lente voluntario que, com outros tambem premia 
dos, mais se evidenciaram na resistencia aos ata- 
ques dos dias 8 a lt de setembro. Repetiram-sc 
aquelles ataques desesperados nos dias 13 e 14 
do mez de outubro immediato, mas encontraram 
a mesma resistencia, sendo completamente bati- 
das as forças sitiantes e triumphaudo os valoro 


sos defensores da Serra do Pilar. Ainda n'este 80- ` 


gundo ataque, José Silvestre Ribeiro foi um dos 
valentes, sendo a sua bravura elogiada n'um of- 
ficio dirigido pelo general José Antonio da Silva 
Torres ao conde de Villa Flôr, mais tarde duque 
da Terceira. Na Serra do Pilar se conservou Jo- 
sé Silvestre Ribeiro encarregado das fortifica- 
ções e do telegrapho, e por essa occasião tambem 
escrevia para a Chronica Constitucional rto Por- 
to, que ali se publicava. Urganisando se a expe- 
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dição militar que devia vir a Lisboa, sob o com- 
mando do duque da Terceira, veiu a seu bordo, 
saindo do Porto a 20 de junho, em direcção ao 
Algarve. Depois da entrada do exercito liberal 
em Lisboa, no gloricso dia 24 de julho de 1833, 
houve ainda que sustentar se, tanto na capital 
como no Porto, uma lucta desesperada, para que 
vs tropas miguelistas, á frente das quaes vinha 
o marechal Bourmont, não retomassem a cidade, 
sendo esta defendida valorosamente nas linhas 
pelo exercito liberal, em que se contava o bata- 
lhão de voluntarios academicos, a que pertencia 
José Silvestre Ribeiro. Durante todo o tempo 
d'esta defeza, desde setombro até outubro, o va- 
lente liberal acompanhou os seus irmãos d'ar- 
mas, evidenciando-se sempre na lucta, pela sua 
coragem o intrepidez. Terminaado a campanha, 
o governo mandou dissolver o batalhão acade- 
mico em 16 de junho de 1834. Começou então uma 
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nova feição da vida de José Silvestre Ribeiro, 
a sua carreira administrativa. Em 7 do junho de 
1834 foi nomeado secretario geral da profeitura 
da Beira Baixa. Mudando o decreto de 18 de junho 
de 1835 as prefeituras em governos civis, foi Jo- 
sé Silvestre Ribeiro nomeado secretario geral do 
governo civil de Castello Branco, passando de 
pois a exercer interinamente o logar de governa- 
dor civil de Portalegre. Pelas modificações que 
a revolução de setembro de 1836 trouxc á cons- 
tituição, fôram mudados em 1638 os logares de 
governadores civis nos do administradores ge- 
raes, e n'este caigo paseou José Silvestre Ribei 
ro para o districto de Angra do Heroismo, nos 
fios do anno de 1839. Este governo foi um dos 
seus maiores padrões de gloria, como autoridade 
administrativa, como homem de coração em que 
a actividade incansavel iguala a sua coragem, na 
presença da maior das calamidades que pés cair 
sobre um povo. Em 15 de junho de 1841, um tcr- 
rivel terremoto destruiu parte da Villa da Praia 
da Victoria, Villa de S. Sebastião, Fonte do Bas- 
tardo, Fontinhas, Lages, Agualva, Cabo da Praia 
e Villa Nova. Onde o terremoto causou, princi- 
palmente, mais estragos, foi na Villa da Praia da 
Victoria, ficando numcrosas casas arrasadas, e 
uns 3:000 habitantes sem abrigo, sendo aggrava- 
da esta dolorosa situação pola fóme que sobre- 
veiu. José Silvestre Ribeiro, em presença d'uma 
catastrophe tão aterradora, não desanimou, e com 
toda a dedicação e energia procurou remediar, 
quanto possivel, tantas desgraças. A sua influen- 
cia junte do governo da metropole foi incausavcl 
para obter os mais promptos soccorros de toda a 
especie, e não menos incansavel em se dirigir ás 
corporações particulares e até ao estrangeiro, pro 
movendo subscripções e ontros donativos com o 
que conseguiu reunir para a reconstrucção de 
grande romero de habitações naVilla da Praia da 
Victoria,77:6928657 reis.E foi assim que pôde con - 
seguir levantar d'cntre as ruinas uma nova villa, 
sendo para aquelle povo o mesmo que o grande 
marquez de Pombal foi para Lisboa, no notavel 
terremoto de 1155, e para que a gratidão do po 
vo ficasse bem memorada por tão valioso benefi- 
cio, quiz o povo perpetaal-a n'um modesto monu- 
mento, erigindo sobre um pedestal a estatua do be- 
nemerito José Silvestre Ribeiro Este mcnumeu- 
to vciu a inaugurar se muitos annos depois, em 
31 de dezembro de 1879, quando José Silvestre 
Ribeiro completou 72 annos de edade. A inicia - 
tiva foi do bispo de Angra do Heroismo D. João 
Maria Pereira d'Amaral e Pimentel, quando em 
1874 esteve de visita na Villa da Praia da Vi- 
ctoria. Notando a falta d'um monumento ou d'u- 
ma simples lápide, ao menos, que recordasse o8 
grandiosos serviços d'aquelle governador, ofliciou 
å camara municipal para quo tomasse a iniciati 
va da construcção d'um monumento. À camara 
: nomeou logo uma commissão, e officiou á camara 
de Angra do Heroismo. Abriu se uma subscripção 
| publica, e, na data indicada realisou-se solemne- 
mente a inauguração do monumento, que é todo de 
marmore brauco, tendo lu m. d'altura. O pedes- 
tal é triangular, ornado com tres grandes açôres 
representando as tres ilhas de que se fórma o dis- 
| tricto de Angra do Heroismo. N'esse assenta uma 
columna, sobre a qual se vê a estatua de José 
| Silvestre Ribeiro com a farda de governador ci- 
| vil: Em baixos relêvos vêem-se ali a figura da 
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Terceira escrevendo na historia o nome do | de no Supremo Tribunal Administrativo o na 


reedificador da Villa da Praia da Victoria, a da | secção do contencioso do couselho da Estado. Em 
Fama c a do Tempo. A praça, onde sc elevou o | 1867 foi agraciado com a commenda da ordem de 
monumento, tomou o nome de Praça do conselhei- | S Thiago, do merito scientifico, litterario e ar- 


ro José Silvestre Ribeiro. Em 1844, apezar de to 
das as representações dos povos do districto de 
Angra do Heroismo, para quo fôsse conservado 
no logar de governador civil o liberal José Sil- 
vestre Ribeiro, que já o exercera durante 6 an- 
nos, as conveniencias politicas determinaram a 
sua transferencia para Beja, em virtude do de- 
creto da 13 de novembro do referido anno de 1844 
o ter nomeado governador civil d'aquelle distri- 
cto. Este scu governo tambem ficou assignalado pe- 
la sua protecção aos pobres expostos que se viam 
entregues ao desamparo pela falta de meios para 
se pagar ás amas. Este estado tiuha chegado ao 
maior grau de penuria, quando Silvestre Ribeiro 
tomou posse do seu cargo de governador civil, e 
só com a sua extrema solicitude e energia, pôde 
conjurar o mal, fazendo com que as camaras cou 
corressem com as verbas que deviam ao cofre dos 
expostos, melhorando assim quanto possivel a 
sorte das pobres creanças, com os meios que 
adquiriu. Os movimentos revolucionarios de 154t 
a 1346 acabaram por mudar todos os governado- 
res civis dos districtos incompativeis com o go- 
verno do duque de Palmella, mas José Silvestre 
Ribeiro toi dos poucos, senão o unico, que se 
conservou no seu posto, tal era a imparcialidade 
do scu proceder e o prestigio do seu nome entre 
os povos. Em 13146 foi transferida para o diatri- 
cto de Faro, que exerceu pouco tempo, passando 
para o governo do Funchal, oude continuou a nua 
e carreira administrativa. José Silvestre 
ibeiro foi ali encontrar o povo a luctar com os 
horrores da fôme. Fôram grandes os esforços que 
empregou para conjurar a desgraça que tanto af- 
fligia o povo d'aquelle districto. O governo da 
metropole, porém, luctando com o paiz revolu 
cionado, não tinha meios nem tempo para atten- 
der ás reclamações que lhe dirigia o governador 
civil do Funchal, e o estado geral do paiz não era 
de molde a poder soccorrer, como era urgente, a 
triste situação cm que se encontrava a ilha da 
Madeira e a do Porto Santo. Apczar d'esta si- 
tuação anormal, José Silvestre Ribeiro soube 
triumphar de tantas dificuldades, e não só con 
seguiu abastecer os mercados de gencros alimen- 
ticios, como dar impulso a algumas obras publi- 
cas para emprego de braços que não tinham tra- 
balho nos campos. No Funchal tambem a cama- 
ra municipal, reconhecendo os valiosos serviços 
prestados por José Silvestre Ribeiro áquelle mu- 
nicipio, pediu ao governo a conservação de tão 
zeloso funccionario. O seu nome ficou commemo 
rado n'aquella cidade, servindo de titulo a nma 
das suas ruas. Em 1846 foi eleito deputado pela 
ilha Terceira; nas legislaturas de 1848.1551, 
1853-1856-1857.1858, pela ilha da Madeira, e na 
1858 1859 outra vez pela ilha Terceira. Por de- 
creto de 2 de outubro de 1856 foi nomeado con- 
selheiro de estado extraordinario; em 7 de de- 
zembro de 1857 foi chamado aos conselhos da co- 
rôa, eucarregando se da pasta dos negocios ec- 
clesiasticos e da justiça, servindo este elevado 
cargo até 31 de março de 1353, em que obteve à 
sua exoneração por a haver ndlicundê, sendo-lhe 
por decreto d'esta data conservadas as respecti- 
vas honras. Annos dopois entrou na effeetivida- 
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tistico, porém, seguidamente pediu licença para 
renunciar esta mercê; por decreto de 29 de de- 
zembro de 1881 foi nomeado par do reino, toman- 
do posse na respectiva camara em janeiro de 
1882. José Silvestre Ribeiro era socio effeetivo 
da Academia Real das Sciencias de Lisboa, sen- 
do nomeado em annos successivos para presidir 
ás commissões de exames. Socio effectivo da As- 
sociação dos Architectos Civis c Archeologos Por - 
tuguezes; socio correspondente do Instituto His- 
torico e Ethnographico do Brazil, e de outras 
corporações nacionaes e estrangeiras. Fundou a 
Sociedade Protectora dos Animaes, sociedade tão 
humanitaria quanto civilisadora. José Silvestre 
Ribeiro foi casado com uma senhora terceirense, 
D. Maria Guilhermina Nogueira de Sampaio, fi- 
iha do dr. Manuel Somes de Sampaio, cirurgião 
do exercito. Para apreciação dos serviços de Jo- 
sé Silvestre Ribeiro na carreira da magistratura 
superior administrativa, vejam-se os estriptos 
abaixo mencionados, e além d'ellcs um folheto 
publicado no Funchal, em 1851, com o titulo: Bre- 
vissima resenha de alguns serviços que a» districto 
do Funchal tem prestado o conselheiro José Silves- 
tre Ribeiro. A sua obra scientifica, litteraria e 
historica, é enorme, e d'ella mencionaremos as 
seguintes: Collecção dos escriptos administrativos 
e litterarios do senhor José Stivestre Ribeiro, go- 
vernador civil do districto de Angra do Heroismo; 
desde 26 de novembro de 1839 a 25 de novembro de 
1843; por Felix José da Costa, official da secreta- 
ria do mesmo Governo Civil, 1.º Parte, Angra do 
Heroismo, 1843; 2.2 Parte, 1814; Collecção de do- 
cumentos sobre os trabalhos da reedificação da vil 
la da Prata, e villa de S. Sebastião, Fonte do Bas- 
tardo, Cabo da Praia, Fontinhas, Villa Nova e 
Agualva, necastonados pelo terremoto de 15 de ju- 
uho de 1841, Angra do Heroismo, 1844; Collecção 
de alguns escriptos administratizos do governa- 
dor civil do districto de Beja, o senhor José Sil 

vestre Ribeiro, no anno de 1845, por Antonio Cor- 
deiro Feio Junior, chefe da primeira repartição do 
mesmo Governo Civil, Lisboa, 1845; Apontamentos 
sobre as classes desvalidas, e institutos de deneficen- 
cia, Funchal, 1847; Colleceção de documentos rela - 
tivos ao Asylo de Mendicidade do Funchal, publi- 
cada por Servulo Drummond de Menezes, secreta- 
rio geral do Governo Civil do Funchal, Fuuchal, 
1818; Collecção de documentos relativos à construc- 
ção da ponte do Ribeiro-sêcco, na ilha da Madeira, 
arrematada em 27 de fevereiro de 1848 perante o 
governador civil do districto do Funchal, José Sil 
vestre Ribeiro, publicada por Servulo Drummond 
de Menezes, ete., Fuuchal, 1848; Collecção de do- 
cumentos relativos á crise da fóme por que passa- 
ram as ilhas da Madeira e Porto Santo, no anno 
de 1841, publicada por Servulo Drummond de Me 

nezes, ete , Funcha', 1818; Uma epoca administra 

tiva da Madeira e Porto Santo, a contar do dia 
7 de outubro de 1846 (1.º volume) publicada por 
Servulo Drummond de Menezes, cte, Fuuchal, 
1849; com um mappa; vol. 2.º, publicado pelo 
mesmo, 1850; vol 3.º publicado por Antonio Ja- 
cinto de Freitas, chefe da terceira repartição da 
secretaria do Governo Civil, 1852; Resoluções do 
conselho de Estado, na secção do contencioso admi- 


RIB 


nistrativo, etc., 18 volumes; Lisboa, 185} a 1874; 
Inquerito ácêrca das repartições de Marinha, ou os 
trabalhos da Commissão nomeada pela Camara 
dos Senhores Deputados, para examinar o estado 
das diversas repartições de Marinha, Lisboa, 1356; 
Breve estudo ácêrca do « Espirito das leis» de Mon 
tesquieu, seguido de uma noticia a respeito de ma- 
dame de Toncine de D'Alembert, Coimbra, 1868; 
O Estudo saira antes no Jornal de jurisprudencia, 
c a Noticia de D'Alembert no Panorama; As pes 
carias em Portugal; serie de artigos no Jornal 
do -Commercio de 1866, 2.º sen.estre, reproduzidos 
depois n'um dos volumes das Resoluções do conse- 
lho de Estado; Estudo sobre a viagem de P, Ma- 
nuel Godinho; na Revolução de Setembro, de julho 
de 1865; Estudo sobre os poetas hespanhoes, etc, 
idem; Algumas asserções de Humboldt a respeito 
das navegações dos portuguezes ao longo da costa 
occidental de Africa; serie de artigos ua Revolu- 
ção de Setembro de 1866, 2.º semestre; O Real 
Observatorio Astronomico de Lisboa; noticia histo- 
rica e descriptiva, Lisboa, 1371; Esboço historico 
de D. Duarte de Bragança, irmão d'el rei D João 
IV, Lisboa, 1576; As aguas mineraes de Cabeço 
de Vide; esboço historico-admintistrativo, Lisboa, 
1871; n'esta memoria o autor compendiou o que 
existia publicado ácêrca d'essas aguas c da loca 
lidade onde se acham, accrescentando lhe copio- 
sas noticias, que tornam muito proveitosa a sua 
leitura; O Leproso d'Aoste, pelo conde Xavier de 
Maistre— Os Desposados, novella veneziana, por 
Charles Nudier—A Resignação, por uma senhora 
franceza—João Sbogar, por Charles Nodier;roman- 
ces traduzidos em portuguez, Angra do Heroismo, 
1841; um tomo; O Leproso já saira, separado, an- 
teriormente, Lisboa, 1836; Beja no anno de 1845, 


traços estatísticos d'aquella cidade. Funchal, no | 


anno de 184%; com uma estampa; Os Lusiadas e 
o Cosmos, ou Camões considerado por Humboldt 
como admiravel pintor da natureza, Lisboa, 1853; 
2.º edição, 1858; Estudo moral e politico sobre os 
Lusiadas, Lisboa, 1853; Primeiros traços de uma 
resenha de Litteratura portugueza, tomo T, Lisboa, 
1353; Alguns fructos da leitura e da experiencia, 
offerecidos à mocidade poitugueza, Lisboa, 1897; 
tomo 2.º, 1898; Dante e a Divina Comedia, tomo 
T, Lisboa, 1858; Singelo epitome de esclarecimentos 
ácèrca da protecção devida aos animaes, Lisboa, 
1875; 2.º edição, 1876; Os paes de familias, algu- 
mas indicações para o desempenho da sua missão, 
Lisboa, 1873; Decreto de 22 de novembro de 1865, 
que creou uma commissão para consultar ácêrca do 
estado das sociedades de soccorros mutuos, € O re- 
latorio da commissão nomeada, Lisboa, 1878; O 
que ha sido feito e o que ha a fazer em materia de 
beneficencia, Lisboa, 1818; Ensaio de estudos pra- 
ticos de Litteratura, Lisboa, 1880; Don Pedro de 
Calderon de la Barca; rapido esboço da sua vida 
e escriptos, Lisboa, 1381; Luiza Sigéa; breves apon- 
tamentos historico litterarios, Lisboa, 1880; Histo 
ria dos estabelecimentus scientificos, litterarios e 
artisticos de Portugal, nos auccessivus reinados da 
monarchia, Lisboa, 1871 a 1993, 13 volumes. Jo- 
sé Silvestre Ribeiro collaborou nos seguintes jor 
naes: Revolução de Setembro, Panorama, Jornal 
do Commercio, Enecyclopedit Popular, Archivo 
Pittoresco, Diario de Noticias, Zoophilo (jornal 
da Sociedade Protectora dos animaes), ete. Para 
a biographia d'este illustre escriptor, póde vêr- 
se a obra de Rocha Dias, publicada cm 1888, 
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com o titulo: O conselheiro José Silvestre Ribei- 
ro—Exemplo de inteiro dedicação à liberdade e á 
patria—Factos da historia nacional. No Diario 
de Noticias, de 3 de setembro de 1867, tambem 
vem um artigo a seu respeito, assignado por Ma. 
nuel José Eduardo Martins; e na Revolução de 
Setembro, de 31 de dezembro de 1870, um folhe- 
tim de Augusto Ribeiro. No Cunimbricense, de 
20 de julho de 1874, vem extensa e honrosamente 
enumerados os seus serviços. No Occidente, de 
1891, vol. XIV tambem se encontra uma mi: 
nueiosa biographia, firmada por Caetano Alberto, 
nos n.º! 441, 442, 443 e 446, d'onile extrahimos 
grande parte d'estes apontamentos. 

Ribeiro (Lourenço). Presbytero secular c es- 
criptor. N. em Cotegipe no Reconcavo da Bahia, 
em 21 d'abril de 1724; ignora-se a data do talle- 
mento. Estudou no collegio dos jesuitas da Ba- 
hia, e tomou ordens de presbytero secular. 
Foi provido por concurso na treguezia de Nossa 
Senhora da Encarnação de Paié. Era muito con- 
siderado como prégador, e publicou alguns dos 
seus sermões, deixando manuscriptas umas Arvo- 
res de algumas familias brazileiras. 

Ribeiro (Manuel). Nome sómente conhecido 
por ser o autor das comedias: Amor, Zelo e Valor, 
e Casada, viuva e freira. 

Ribeiro (P. Manuel). Jesuita. N. em Coimbra 
a 17 de fevereiro de 1637 e fal. em 1745. Entrou 
na Companhia de Jesus em 1701. Passou ao Bra- 
zil onde regeu differentes cadeiras nos collegios 
do Espirito Santo, de S. Paulo c da Bahia. Foi 
prefeito dos estudos geraes e examinador syno- 
dal do arcebispado da Bahia. Publicou um livro 
ascetico c alguns sermões. 

Ribeiro (Manuel Ferreira). V. Ferreira Ribes 
ro (Mantel). 

Ribeiro (P. Manuel Joaquim). Presbytero se- 
cular, professor régio de Philosophia em Minas 
Geraes, Brazil. N. em Sanhoane, e vivia ainda 
em Villa Rica no anno de 1313. Escreveu: Obras 
poeticas, que debaixo dos auspicios do ill.™? e ex.mo 
Sr. Bernardo José de Lorena, conde de Sarzedas, 
ex governador da capitania de Minus-geraes, man- 
da ao publico, ete., Lisboa, 1805; Obras poeticas, 
que debaixo dos auspicios da ill.™ e ex.™ Sr.* D. 
Maria Magdalena Leite de Oliveira, etc., manda 
ao publico, tomo II, Lisboa, 1806; comprehendem 
tanto um como outro volumc, sonetos, odes, lyras, 
ete.; Ode pindarica aos annos do ill.mº e ex.me Sr. 
D. Francisco de Assis Mascarenhas, conde de Pal- 
ma, etc., em 30 de setembro de 1813; saiu no Pa- 
triota, jornal litterario e politico do Rio de Ja- 
neiro, tomo II, 1313, n.º 6 a pag. 13; Ode pinda- 
rica a Sua Alteza Real (o principe regente D. 
João, depois D. Juão VI); saiu no referido jornal, 
tomo III, 1514, u.º 1, pag. 33. 

Ribeiro (Manuel José). Physico-mór do estado 
da India. Nomeado para este cargo em 16 de 
março de 1827, já terminára a sua commissão, c 
estava para regressar ao reino, quando rebentou 
em Gôa a 3 de março de 1835 a revolução, em 
virtude da qual foi deposto o governador mare - 
chal Correia. Os insurgentes escolheram cutão 
Manvel José Ribeiro para fazer parte do gover- 
no, e como esta junta provisoria chegou a gover- 
nar mais de dois annos, ainda Manuel José Ri- 
beiro estava com os seus collegas dirigindo a In 
dia Portugueza, quaudo morreu a 10 de abril de 
1837. 
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Ribeiro (Manuel José). General de brigada 
reformado; conselheiro da ordem da Torre e Es- 
pada, jornalista, ete. N. em 1529, fal. em Lisboa 
a 10 de dezembro de 1896. Tinha o curso de en 
genharia militar. Assentou praça em 8 dc setem- 
bro de 1853, sendo despacbado alferes em 7 de 
maio de 1856, promovido a tenente em 24 de ju- 
lbo de 1858, a capitão em 19 d'agosto de 1868, a 
major em 8 de junho de 1380, a tenente-coronel 
em 6 de julho de 188 , a coronel em 27 de setem- 
bro de 1888. Foi leute de engenharia rural e se: 
cretario do Instituto Agricola e Escola regional 
de Lisboa; professor no Instituto Industrial e 
Commercial da mesma cidade, logar que alcan 
gou por concurso, e de que se exonerou por não 
se conformar com a reforma dietatorial que foi 
decretada em 1886, reorganisando o ensino d'a- 
quelle estabelecimento. O conselho escolar do 
Instituto, surprehendido pela resolução que o 
professor tinba tomado, empregou todos os meios 
para o dissuadir do seu intento, sendo, porém, 
baldados todos os esforços. Por uma portaria do 
ministerio do reino, de 16 de maio de 1859, foi, 
juntamente com os seus collegas, lentes nos ins 
titutos Agricola e Industrial, João de Andrade 
Corvo e Sebastião Bettamio d'Almeida, nomeado 
para a commissão especial encarregada do estu- 
do e exame da cultura do arroz em varios distri- 
ctos do reino, afim de recolber todas as informa- 
ções e esclarecimentos necessarios para funda- 
mentar uma resolução definitiva sobre tão impor 
tante assumpto; a que por outra portaria do mi 
nisterio da fazeuda de 4 de junho do mesmo an 
no, accresceu o encargo de proceder ao iuquerit» 
na Fabrica Nacional de Vidros da Marinha Grau 
de, e propôr os meios convenientes para O seu 
melhoramento O desempenho satisfatorio de taes 
incumbencias por parte da commissão, acha se 
nos dois amplissimos e bem elaborados Relato 
rios por ella apresentados, e impressos por ordem 
do governo, sob os titulos: Relatorio sobre a cul 
tura do arroz em Portugal, o Relatorio sobre a fa- 
brica nacional de vidros da Marinha Grande. Foi 
depois lente do Instituto de Agronomia e Vete- 
rinaria, logar que exercia ainda, quando falle 
ceu. N'esse instituto occupou sempre um logar 
preponderante no conselho escolar. A secção de 
engenbaria do Instituto, feita durante 3? annons 
por Mannel José Ribeiro, tornou-se um modelo 
de installação para as demonstrações praticas 
das cadeiras de hydraulica agricola, topographia 
e construeções ruraes. Era a sua grandiosa obra, 
creada com os modestos recursos orçamentaes de 
que dispunbc; assim se exprimia o professor Fer 
reira Lapa, ao visitar, dois mezes antes de nor 
rer, a secção de engenharia, prestando nessas 
palavras, a maior homenagem aos meritos e no- 
taveis aptidões de Manucl José Ribeiro. O dis 
tincto engenheiro era um dos mais antigos vogaes 
do conselho superior do commercio e industria. 
Poneo tempo depois de ter completado o seu cur 
so na Escola do Exercito, foi em comissão pa- 
ra o ministerio das obras publieas, senda enear- 
regado dos estudos da eonstrucção da linha fer- 
rea do norte e léste, trabalhando com o euge- 
nheiro Jayme Larcher nos ramaes do Alemtejo, 
onde prestou relevantes serviços. Mais tarde veiu 
para Lisboa, o foi nomeado lente do Lustituto 
Geral da Agricultura, depois das brilhantes pro 
vas que deu em eoncurso publico Manuel José 
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Ribeiro tambem se evidenciou como jornalista; 
foi um dos fundadores do jornal A Democracia 
em 18:3, o qual redigiu durante largo tempo ao 
lado de Elias Garcia, sustentando sempre uma 
campanba entbusiastica pelos principios liberaes 
que sempre professou. Foi um dos redactores ef- 
fectivos e gratuitos do Futuro, jornal politico, 
que publicou o seu ultimo numero em 2 de maio 
de 1860, unindo-se então á Discussão, d'onde se 
formou o jornal Politica Liberal, que principiou 
a sair logo no dia seguinte, 3 de maio, e termi- 
nou a publicação a 10 de agosto de 1862. Tambem 
collaborou no Archivo Pittoresco, inserindo ali al- 
guns artigos scientificos. Manuel José Ribeiro 
era casado com D. Maria Emilia do Nascimento 
Macbado Ribeiro. Muito contra sua vontade, foi 
reformado no posto de general de brigada em 31 
d'agosto de 1893, tres annos antes de fallecer. 
Protestaudo coutra esta reforma, que considera- 
va injusta, nada pôde conseguir. 

Ribeiro (Marçal José). Diplomata muito consi- 
derado. N. em Lisboa em 1 de agosto da 1193, on- 
de tambem fal. em 23 de maio de 1879. Era filho 
de Thomaz José Ribeiro e de D. Anna Preciosa 
Peregrina do Livramento Ribeiro. Depois de ba- 
bilitado com estudos regulares, entrou na vida 
publica em 17 d'agosto de 1517, como official su - 
pranumerario do ministerio dos negocios do rei- 
no sem vencimento Foi encarragado da secreta- 
ria do conselho de Estado em 26 de outubro de 
1821, sendo n'esse dia promovido a official ordi- 
nario do ministerio do reino, logar em que foi 
confirmado pelo governo liberal, em 12 de junbo 
de 1522. Com o movimento politico que em se- 
guida se operou no paiz, foi aposentado em 30 de 
agosto de 1323, sendo reintegrado mais tarde em 
29 de novembro de 1824. Depois da morte de D. 
João VI, e de D. Miguel se ter feito acelamar 
rei, Marçal José Ribeiro deixou o serviço publi- 
co, e com bastante risco, conseguiu emigrar e 
pôr-se a salvo das grandes perseguições que en- 
tão se fizeram, acolhendo com os mais emigrados 
a Inglaterra em janeiro de 1829, sendo logo, pe- 
la gua aptidão, empregado no serviço da legação 
de Londres, situação para que foi uomeado pe 
la regencia estabelecida na ilba Terceira, em 7 
d'abril de 1832. Restaurado o governo constitu- 
cional, foi restituido ao seu logar de official da 
secretaria de estado dos negocios do reino, con- 
tinuando a servir n'aquella legação como secre- 
tario iuterino, até ser uomeado n'este cargo effe- 
ctivo para a legação de Madrid, continuando, po- 
rém, a servir em Londres como encarregado de 
negocios até ! dc outubro de 1836; e foi autori- 
sado a tratar do ajuste final de contas entre Por - 
tugal e o Brazil em 17 de março de 1837. Depois 
de varias commissões no reino, de menos impor- 
tancia, foi nomeado secretario da legação de Pa- 
ris, onde serviu desde 1 de dezembro de 1843 até 
14 d'agosto de 1845, o como encarregado de ne- 
gocios até 18 de dezembro do mesmo anno, 
d'onde mais tarde foi transferido, na mesma 
qualidade de secretario, para a legação de Lon- 
dres em 27 de junho de 1816, servindo ali até 6 
de setembro de 1851, sendo durante csse periodo 
algumas vezes encarregado de negocies. Depois 
de mais alguns serviços foi aposentado por seu 
pedido, com as honras de ministro plenipotencia- 
rio, em 2) de fevereiro de 1859, situação em que 
se achava, quando falleceu. Ainda depois da sua 
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aposentação foi por vezes encarregado de acom- 
panhar n'esta côrte as embaixadas japouczas que 
estiveram em Lisboa nos annos de 1362 e 1567, 
assim como a de Birmania, que visitou tambem a 
capital em 1877. Era coudecorado com diversas 
ordens estrangeiras, distincções concedidas por 
varios soberanos, como reconhecimento de servi- 
ços prestados aos seus paizes. Marçal José Ribei 
ro era muito instruido e conhecedor de muitas 
linguas. A sua vida particular tornou-se notavcl 
pelas singularidades e excentricidades com que 
se tratava. Vivia quasi sempre só no seu pala- 
cio a S. Pedro d'Alcantara, situado no principio 
da actual rua de D. Pedro V, e era tido como 
avarento; comtudo, as suas ultimas disposições 
testamentarias mostraram, que a economia de 
que se cercava, foi util aos pobres. Abcrto o tes- 
tamento, encontiaram-se mencionados muitos le- 
gados a varias pessoas da sua amizade e servi- 
çaes, assim como a muitos pobres da freguezia 
da Encarnação, onde elle residia e fôra baptisado; 
outros a senhoras viuvas, a casadas, cujos mari- 
dos eram cegos ou paralyticos. Os hospitaes e di- 
versos asylos fôram todos, mais ou menos, con 
templados, deixando por universal herdeira de to 
dos os seus bens, que cram considerados para ci 
ma de 100:0008000 reis, depois de satisfeitos 
todos os legados, a Casa Pia de Lisboa. 

Ribeiro (Martinho de Faria d'Andrade Cas 
tello Branco). Fidalgo da Casa Real por succes- 
são a seus maiores, senhor das casas de Rebalde, 
em Idães, e da Cruz de Real, em Amarante. N. 
em Idães, em 1784; ignora-se a data do falleci- 
mento. Era filho de Rodrigo de Faria de Andrade 
Castello Branco, e de sua mulher, D. Benta An- 
tonia de Abreu Araujo Bacellar. Casou Castello 
Branco Ribeiro em Alemtem, a 13 de setembro de 
1807, com sua prima D. Maria Antonia Ignacia 
de Almeida Soares Gavião, herdeira da casa de 
Alemtem, em Unhão, e das deGuilhadezes eGon- 
dufe, filha natural legitimada de Christovão d'Al- 
meida Soares Gavião, fidalgo da Casa Real e se- 
nhor das casas citadas. 

Ribeiro (P. Matheus). Presbytero secular, theo 
logo, prégador, e prior da egreja do Nossa Se 
nhora do Livramento da Azueira, proximo de 
Torres Vedras. N. em Lisboa entre os annos de 
1618 e 1620; ignora se a data do fallecimento 
Escreveu uma célebre novella intitulada: Alívio 
de tristes e consolação de queixosos, Parte 1.º, Lis- 
boa, 1672; Partes 2., 3.º e 4.º, 1674. No anno de 
1681 fez se uma nova edição, na qual se reuni. 
ram as 4 partes n'um volume só. Ainda se fize- 
ram mais edições, sendo entre outras, umas em 2 
tomos, 1737 e 1764. O P. Matheus Ribeiro csere 
veu mais: Retiro de cuidados, e vida de Carlos 
e Rosaura, 1.º e 2.º partes, Lisboa, 1581; 3.º parte, 
1685, e 4.º parte, 1589; nova edição com todas 
reunidas n'um só volume, Lisboa, 17:0; Roda da 
fortuna e vida de Alexandre e Jacinta; parte pri- 
meira, Lisboa, 1692; Parte segunda, 1:93; 2.º edi- 
ção, em 3 tomos, Lisboa, 1724; Compendio histo 
rial do princípio, progresso e augmento da casa da 
Virgem nossa senhora do Livramento, edificada no 
campo da Azueira, freguezia de S. Pedro dos Gri- 
thões, termo da villa de Torres Vedras, Lisboa, !582 

Ribeiro ( Norberto José). Pintor, que foi dis- 
eipiulo de Taborda. N. em 1774, fal. em 1344. Fez 
parte da Academia de Bellas Artes, c trabalhou 
muito no palacio d'Ajuda. 
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Ribeiro (P. Pedro). Presbytero secular e poe- 
ta. Colligiu em 1577 um Cancioneiro, cujo ma- 
nuscripto existia na bibliotheca do duque de La- 
tões, e que se julga ter-so perdido. N'esse Can- 
cioneiro havia 10 sonetos seus, que os poetas do 
tempo muito aprcciaram, 

Ribeiro (P. Pedro Vicente). Notario apostoli- 
co, cominissario do Santo Officio c vigario da cgre- 
ja parochial de N, S^ da Conceição de Turquel, 
uos coutos de Alcobaça. N. no logar da Mendiga, 
terno de Porto de Mós, no anno de 1704 e fal. no 
de 1787 em Turquel, cuja freguezia pastoreou du- 
rante 57 annos. Foi homem douto e parocho mo- 
delar. Escreveu os seguintes livros: Despertador 
pastoral, em dois pequenos tomos. Occupa se no 
primeiro das obrigações do ministerio sacerdotal; 
9 nutro destinou-o ao uso de seus parochianos. 
Esta obra, para cuja publicação obtivera as li- 
cenças necessarias, não chegando comtudo a ser 
impressa, era dedicada ao cardeal 1). Thomaz de 
Almeida, primeiro patriarcha de Lisboa; Epito- 
me doutrinal, accommodado á capacidade dos pe- 
queninos; Memorial das ceremonias que devem obser- 
var se na parochial egreja de N. S^ da Conceição 
de Turquel desde Dominga de Ramos até Dominga 
da Resurreição inclusivé, com varias advertencias 
acs ecclesiasticos e irmãos do SS, tudo conforme 
as rubricas, decretos pontificios e autores mais se- 
guidos; ficou em mauuscripta, assim como a se- 
guinte Ielação exactissima da creação e presente 
estado da egreja de N. 8." da Conceição da villa 
de Turquel, 1165 

Ribeiro (Queiroz) V. Santa Eulalia (Aleixo 
de Queiroz Ribeiro de Souto Maior de Almeida e 
Vasconcellos, conde de), 

Ribeiro (Sebastião). Pintor, que viveu no tem- 
po d'el.rei D. Sebastião, e foi mestre do celebre 
pintor Luiz da Costa. Deixou differentes obras, 
que fôram muito apreciadas. 

Ribeiro (Fr. Sebastião). Padre da Congrega 
ção do Oratorio. N. em Evora, e fal. em 1718, 
ainda novo. Foi um grande thcologo e professor 
de Diogo Barbosa Machado, abbade de Sever e 
autor da Bibliotheca Lusitana. Professou na 
Congregação de S. Filippe Nery em 1687. Dei- 
xou manuscriptos varios tratados theologicos, en- 
tre os quaes figurava um contra o jansenismo. 

Ribeiro ( Thomaz). V. Ferreira (Thomaz An- 
tonto Ribeiro). 

Ribeiro (P.Thomé).Jesuita, missionario noMa- 
ranhão, que a 16 de agosto de 1659, partiu de Ca- 
muatá embarcando juntamente com o P. Antonio 
Vieira n'uma pequena embarcação, que seguiu 
pelo rio Amazonas acima até Mapuaca, con- 
quistaudo paraa egreja catholica perto de 100:000 
almas. 

Hibeiro (Venancio da Costa Alves). Bacharel 
formado em Direito pela Universidade de Coim- 
bra. N. n'esta cidade a 11 de novembro de 1814, 
onde tambem fal. em 4 d'abril de 1872. Escreveu: 
El rei e o duque de Saldanha ou exposição de al- 
guns factos mais notaveis da revolta do duque de 
Saldanha, para servirem de auxilio á historia con- 
temporanea, por um conimbricense, Coimbra, 1851; 
saiu sem o nome do autor. 

Ribeiro (Victor Maximiano). Primeiro official 
archivista da contadoria da Santa Casa de Lis- 
boa, jornalista, escriptor. cte. N. em Lisboa a 3 
de julho de 1862, sendo filho do Joaquim José 

| Ribeiro c de D. Maria Benedicta Montez. Seus 
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avôs paternos tôram Juizes do Povo, da Casa dos 
24, e sua avó materna de origem genoveza. Teve 
por padrinho Antonio Xavier Pinto de Campos, 
official da Relação e auctor dramatico. Depois 
dos estudos primarios preliminares e dos conve- 
nientes preparatorios, matriculou-se uo Instituto 
Industrial e Commercial de Lisboa, onde seguiu 
e completou o curso do commereio de 1878 a 1880, 
o curso dc conductor de obras publicas e minas, 
de 1830 a 1882, e o curso superior de commercio, 
de 1884 a 1887; depois oppõz-se, em concurso, a 
um logar de amanuense da contadoria do Hospi 

tal de S. José, vo qnal foi nomeado por decreto 
de 28 dc novembro de 1882. No exercicio d'este 
logar conquistou a valiosa amizade do enfermei 

vo inór, então o dr. Thomaz de Carvalho. Em se 

tembro de 1891 pediu transferencia para a con- 
tadoria da Misericordia, onde ainda se conserva, 
tendo sido em janeiro de 1910 encarregado da 
organisação e catalogação do importante archivo 
d'aquelle estabelecimento. Victor Ribeiro foi pro 

tussor do ensino livre de geographia e historia, do 
curso dos lyccus, nos aunos de 1838 a 1895, es- 
tando o seu nome incluido na relação dos profes 

sores inscrta no Diario do Governo de 7 de junho 
de 1896. Tem collaborado nos seguintes jornaes e 
publicações litterarias: Diario de Portugal, em 
1882; Verdade, de Thomar, 1882-1837; Direito, de 
Funchal (Chronicas de Lisboa), 1883; Transmon- 
tano, de Villa Real, 1881; Sciencia para todos, 
1+82.1883; Revista popular de conhecimentos uteis, 
1848; Era nova, 1581; Debates, 1838; Occidente, 
1885 1907; Commercio e industria, 1331; Illustra- 
ção de Portugal e Brazil, nº À de 1885; O Exs- 
plorador, 1855, n.º l a 3; Atheneu commercial, 
1885-1886; A moda illustrada, 1894; O Commer 

cio, 1848; A voz do caixeiro, 1900; Diario de No- 
ttcias, revistas do seeulo x1x, 1901; Brazil Portu- 
gal, 1902; Lisboa elegante, 1902, n.º 1,2 e 3; Se- 
rões, 1905 1911; Ilustração portugueza, 1906-1 207; 
Archivo historico, 19U7 a 1911; Boletim da Associa 

ção dos Archeologos portuguezes, 1900 190%; Institu- 
to, de Coimbra, 1901-1907; A Alma Feminina, 1º07, 
e em diversos almanachs. Por occasião do centena - 
rio de Antonio Feliciano de Castilho (1.º visconde 
de Castilho), foi incumbido pela empresa editora 
da Historia de Portugal de airigir uma publicação 
especial conmemorativa d'esse centenario em 2h 
de janeiro de 1900. Foi socio da Sociedade Litte - 
raria Alexaudre Herculano, fundada em 1882, e 
collaborou na revista Eurico, da mesma socieda- 
dade, da qual apenas sairam 4 numeros; socio de 
mérito do Atheneu Commercial, desde 1886; so- 
cio effectivo da Real Associação dos Architectos 
civis e Archeologos portuguezes, eleito em 1901; 
socio correspondente do Instituto de Coimbra 
por proposta do dr. Bernardino Machado, cleito 
no mesmo anno; socio correspondente do Ins- 
tituto Historico e Geographico Brazileiro, elei- 
to em 1903, por proposta de sr. Atfouso Celso, 
e nomeade seu commissario especial, em Portu- 
gal, em junho do 1911; socio honorario da Acade 

mia Nacional de Historia, de Bogotá (Columbia), 
eleito em 1905;soeio correspondente da Academia 
das Sciencias, de Lisboa, por proposta do socio 
Gama Barros, eleito na sessão de 2.º classe em 
dezembro de 1906; socio honorario de La Uni- 
versidad Hispano Americana, de Bogotá, eleito 
em 1909; e socio correspondente do Ateneo, de 
Santiago do Chile (1910), do Gabinete Portuguez 
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de leitura, em Pernambuco, e do Instituto Ar- 
cheologico e geographico Pernambucano (1910). 
Tomou parte nos trabalhos do primeiro cougresso 
portuguez de beneficencia, reunido no Porto em 
janeiro de 1905 e nos do IV Congresso Interna- 
cional de Turismo, reunido em Lisboa em 1911. 
Foi nomeado para tomar parte nos trabalhos 
como membro da Grande Commissão Patriotica, 
(1911), da Commissão de Commemoração a Sousa 
Viterbo, 1911, e da Commissão da Academia das 
Sciencias para a celebração em 1915 dvs Centena 

rios da Conquista de Ceuta e da morte de Affonso 
de Albuquerque (1911). Bibliographia: Biologia, 
vol. 47.º da Bibliotheca do povo e das escolas, 
1883; Invertebrados, vol. 76.º, idem, 1884; Histo- 
ria natural dos articulados, vol. 89.º, idem, 1884, 
Insectos, vol. 114.º, idem, 18535; Commemoração 
do IV centenario da instituição da Misericordia; 
A Santa Casa da Misericordia de Lisboa (Subsi- 
dios para a sua historia), 1498-1898; Instituição, 
vida historica, estado presente e seu futuro, Lis- 
boa, 1902, Typ. da Acad. Rcal das Sciencias; com 
22 estampas, reproducções photographicas, e 11 
fac-simiies; entre as estampas figuram os retra- 
tos da rainha D. Lconor, instituidora, de fr. Mi- 
guel Contreras, coopcrador da rainha; e dos pro- 
vedores Joaquim Antonio de Aguiar, marquez de 
io Maior e dr. Thomaz de Carvalho, sendo a 
obra dedicada à memoria d'este ultimo; esta im- 
portante obra é dividida em 4 partes: 1.º Insti- 
tuição da Misericordia e sua historiu; 2.º Os fun- 
dos e receitas da Santa Casa; 3.º Beneficencias 
actuaes da Santa Casa; 4.º O futuro da Miseri- 
cordia. Esta obra é separata das Memorias da 
Academia, nova serie, tomo IX, parte II, on- 
de foi incluida. Garrett e a archeologia por- 
tugueza, Lisboa, 1903; separata do Boletim da 
Real Associação dos Architectos e Archeologos; As 
Maravilhas da Natureza, segundo o plano de E 
Brehm (Coodernação do tomo 111, Aves, e tomo V, 
Os articulados, insectos, myriapodes, arachnidios, 
vermes, molluscos, echinodermes, zoophytos, coelen- 
trados e protozoarios e os animaes das grandes pro- 
Jfundidudes oceanicas, ete.;, da empresa editora 
da Historia de Portugal, 1903 1904; Breve noti- 
cia dos estudos zoologicos em Portugal, Lisboa, 
1901; A terra e o homem, Lisboa, 1903; é o com- 
plemento da obra Maravilhas da Natureza, de 
Brehm, edição portugueza; contém interessautes 
noticias bistoricas ácêrea dos estudos meteorolo 

gicos, astronomicos, zoologicos e botanicos, an- 
thropologicos, de prehistoria, etc., em Portugal, 
com grande copia de icdicações bibliographicas; 
Um bom amigo de Portugal, Robert Centner, Lis- 
boa, 1901; O Atheneu Commercial de Lisboa, no- 
ticia historica, Lisboa, 1905; Exemplos do Bem, 
Fr. Miguel Contreras, saiu no Occidente, n.º TOT 
a 709 de 1898, e n.º 940 de 1905; II. D. Frei Cae- 
tano Brandão; saiu no n.º 6 dos Serões, dezembro 
de 1905; IJI. A Infanta D. Maria e o seu hospi- 
tal da Luz; noticia documental, Lisboa, 1907; com 
8 estampas, sendo a 1.º o retrato da Infanta D. 
Maria, segundo o quadro do Museu do Prado, 
saiu no Boletim da Associação dos Archeologous de 
que é scparata, Cousta cstar cm preparação o n.º 
IV, que se destina a publicar alguns documentos 
e noticias relativas a Estevão Martius, o primeiro 
provedor do Hospital Real de Todos os Santos; 
Parecer da secção de arcreologia (da Real As- 
sociação dos Architretos o Areheologos portu 
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guczes com respeito á conservação e fórma por 
que devem assignalar-se as casas memoraveis, apre- 
sentado em sessão de 20 de março de 1907, e en- 
viado ao conselho superior dos monumentos; sc 
parata do Boletim da mesma associação; Criterio 
a que devem obedecer as soluções positivas da or- 
ganisação da beneficencia portugueza, requeridas 
pelos questtos formulados no programma do 1.º 
congresso portuguez de Beneficencia do Porto; me- 
moria inserta no volume dos documentos do mcs- 
mo congresso, Porto, 1906; Historia da Beneficen- 
cia Publica em Portugal, Coimbra, 1907, separata 
do Instituto; historia em 21 capitulos os variados 
institutos de caridade e beueficencia que em sc- 
culos successivos se estabeleceram em Portugal; 
é dedicada aos promotores do 1.º congresso de 
beneficencia; As Fructas, guia pratico da indus 
tria e commercio das fructas, Lisboa 1908, publi- 
cação da «Soc. Brasileira para animação da 
Agriculturav; No «Archivo Historico Portuguez» 
publicou os seguintes estudos, de que sahiram 
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separatas : Algumas noticias documentaes de Ar- 
te e Archeologia relativas à Misericordia de Lis- 
boa e å sua egreja e casa de S. Roque, dedicado 
ao dr. Sousa Viterbo, (vol. IV, 1407); Os testa- 
mentos do Inquisidor Bartholomeu da Fonseca (no 
vol. VII, 1909); A vida lisboeta nos sec. XV e 
XVI, pequenos quadros documentaes; Pedidos e 
Pedintes, dedicado a Braancamp Freire (no vol. 
VIII, 1910); 4 arte e a industria dos bordados em 
Portugal, uma escola de bordados no sec. XVIII; 
Um tapeceiro portuguez (no vol. IX, 1911). No 
« Boletim da 2.º classe da Academia», n.º 6 de 1910; 
o estudo 4 Egreja e Casa de S. Roque de Lisboa, 
de que saiu se arata; no a Boletim da Associação 
dos Archeologos», alem dos estudos já citados: 
Influencia da tradição monumental e local no des- 
envolvimento do turismo no paiz, these apresen- 
tada pela Associação ao Congresso Nacional de 
Lisboa, 1910; Feitos de armas, 1 Bras Pessoa 
(1910); TI e III Gaspar Pinto, Ricardo Franco, 
(Lisboa, 1911); Nos «Serões» além do artigo ci- 
tado publicou: Os cegos, (1905); A Alfama e A 
Mouraria (1906-1907); Lisboa tragica os dramas 
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| do incendio (1907); Feras, jaulas e domadores 
| (1908); As riquezas de Angola e Lagos e cascatas 


(1908); A bandeira da Misericordia nos enterros 
reaes (1909); O amôr maternal nos animaes (1909); 
Fr. Miguel Contreiras (1910); Arredores pittores- 
cos de Lisboa (1910); Sousa Viterbo e a sua obra 
posthuma, separata de 14 cx. (1911); O culto da 
arvore; Qs Cães e O Theatro na natureza (1911); 
Na Ilustração Portugueza inseriu tres artigos: 
As grandes collecções zoologicas e Amanhã anda a 
roda (1906); Como se tem estudado a astronomia 
em Portugal “1907). Chamado a iniciar em 1909 
com o editor A. lJavid collecções populares c il- 
lustradas, tem publicado a Bibliotheca da Infan- 
cia e dirigido a Bibliotheca Historica. Na primei- 
ra, Collecção illustrada de leituras educativas, es- 
creveu os 10 vol. publicados (1909 a 1912) sob os 
titulos: Narrativas e lendas da Historia Patria; 
Conquista do reino; O Condestavel; D. João I; 
Os filhos de D. João I; O Infante D. Henrique. 
(vols. I, 1II, V, VII e IX) e A vontade do povo 
na historia portugueza, vol. XI (no prélo); A crean- 
ça abandonada, de A. Daudet (trad.); O bom bis- 
po, de V. Hugo; No paiz de leão c Os cães; A ter- 
ra portugueza, Portugal pitoresco (vols. II, IV, 
VI, VHI c X). Na Bibliotheca Historica, de vols. 
de 200 pag. illustrados (1911 o 1912) escreveu o 
vol. A Revolução e u Republica Fespanhola de 
1873, (1912). No vol. das Theses du Congrès du 
Tourisme(1)11) vem a these— Protection des mo- 
numents historiques et artistiques et des curiosités 
locales, apresentada pelo autor áquelle Congres- 
so. Nas Memorias da Academia tem cm impres- 
são a memoria: 4 fundadora da Hgreja e collegio 
de Santo Antão e a sua sepultura, noticia docu- 
mental, dedicada á memoria de José Maria An- 
tonio Nogueira (1911) e está encarregado pela 
Empreza Editora da Historia de Portugal, de Pi- 
nheiro Chagas, de escrever o volume comple- 
mentar d'aquella obra, sob o titulo O Fim da 
Monarchia (2 de Feverciro de 1908 a 5 de Outu- 
bro de 1910). 

Ribeiro. Povoações nas freguezias: S. João 
Baptista, de Alpendurada, couc. de Marco de Ca- 
navezes, distr. do Porto || Santa Maria, de Alva- 
relhos, conc. de Santo Thirso, do mesmo distr. || 
Santa Maria, de Antime, conc. de Fafe, distr. de 
Braga. || O Salvador e conc. de Arcos de Valie de 
Vez, distr. de Vianna do Castello. || S. Mamede, 
de Arcozello, conc. de Barcellos, distr. de Braga. 
|] Santa Marinha, de Arcozello, conc. de Ponte 
do Lima, distr. de Vianna do Castello. || Sauta 
Eulalia, de Arnoso, conc. de V. N. de Famalicão, 
distr. de Braga. || S. Martinho, de Balugães, cone. 
de Barcellos, do mesmo distr. || S. Miguel, de Boi- 
vães, cone. de Ponte da Barca, distr. de Vianna 
do Castello. || S. Sebastião, dc Boliqueime, conc. 
de Loulé, distr. de Faro. || Santa Maria, de Bor- 
bella, conc. e distr. de Villa Real. || S. Braz, d'Al- 
portel, conc. e distr. de Faro. || S. Silvestre, de 
Britiande, conec. de Lamego, distr. de Vizeu. || 
S. Thiago, de Burgães, conc. de Santo Thirso, 
distr. do Porto. || S. Miguel, de Bostello, conc. de 
Peuafiel, do mesmo distr. | Santissimo Sacramen- 
to, de Cabeçudo, conc. da Certã, distr. de Castel- 
lo Branco. || S. Pedro, de Calvello, conc. de Pou 
te do Lima, distr. de Vianna do Castello. || Santa 
Maria, dc Canedo, conc. de Celorico de Basto, 
distr. de Braga. || N. S.» do Monte, de Caparica, 
couc. de Almada, distr. de Lisboa. || S. Martinho, 
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de Caramos, conc. de Felgueiras, distr. do Porto. 
|| O Salvador, de Castellões, cone. de Tondella, 
distr. de Vizeu. || Santa Maria, de Castro Labo- 
reiro, conc. de Melgaço, distr. de Vianna do Cas- 
tello. | S. Thiago e conc. de Castro Marim, distr. 
de Faro. | S. Vicente, de Cidadelhe, cone. de Me- 
são Frio, distr. de Villa Real. || Santa Eufemia, 
de Coz, conc. de Alcobaça, distr. de Leiria |S. 
Thiago, de Creixomil, conc. de Barcellos, distr. 
de Braga || S. Pedro, de Croca, conc. de Penafiel, 
distr. do Porto. || Santa Maria, de Duas Egrejas, 
cone. de Villa Verde, distr. de Braga. || S. João 
Evangelista, de Eiriz, conc. de Paços de Ferrei- 
ra, distr. do Porto. || S. Thiago, de Espargo, cone. 
da Feira, distr. de Aveiro. || Santa Eulalia de 
Bésteiros, cone. de Tondella, distr. de Vizeu. || 
S. Thiago, de Faia, conc. de Cabeceiras de Bas- 
to, distr. de Braga. || S. Carlos Borromeu, de Fa 
taunços, conc. de Vouzella, distr. de Vizeu. || 5. 
Salvador, de Feitosa, cone. de Ponte do Lima, 
distr. de Vianna do Castello. || Santa Maria, de 
Fiães, cone da Feira, distr. de Aveiro. || O >al 
vador, de Figueiras, conc. de Louzada, distr. do 
Porto. || S. João Baptista, de Figueiredo, cone. 
da Certã, distr. de Castello Branco. i| S. Pedro, 
de Formariz, conc. de Villa do Conde, distr. do 
Porto. !| Santa Comba, de Fornellos, conc. de Fa- 
fe, distr, de Braga. || S. Salvador. de Fornos, cone. 
da Feira, distr. de Aveiro. || S. Martinho, de Frei - 
xieiro de Soutello, cone. c distre de Vianna do 
Castello. || S. Thiago, de (Gemieira, cone. de 
Ponte do Lima, do mesmo distr, | S. Lourenço, 
de Golães, conc. de Fafe, distr. de Braga. || S. Si- 
mão, de Gouvcia, conc. de Amarante, distr. do 
Porto. || S. João Evangelista, de Guilhufe, cone. 
de Penafiel, distr. do Porto. || S. Miguel, de Gui- 
zande, conc. e distr. de Braga. || 5. Thiago, de 
Lobão, conc. da Feira, distr. de Aveiro. || Santa 
Marinha, de Lodares, conc. de Louzada, distr do 
Porto. || Santa Maria Magdalena, de Loivos da 
Ribeira, conc. de Baião, do mesmo distr. || S. 
Thiago, de Lordello, cone. de Guimarães, distr. 
de Braga. || S. Lourenço do Douro, cone de Mar- 
co de Canavezes, distr. do Porto. || S. Martinho, 
de Macieira de Alcobã, cone. de Agueda, distr. 
de Aveiro. || Santa Leocadia, de Macieira da Li- 
xa, cone. de Felgueiras, distr. do Porto. || Santa 
Maria Magdalena, de Magdalena, cone. de Pare- 
des, do mesmo distr. I| Santa Maria e conc. de 
Marvão, distr. de Portalegre. || O Salvador, de 
Medrões, conc. de Santa Martha de Penaguião, 
distr. de Villa Real. | Santa Maria, de Meinedo, 
cone de Louzada, distr. do Porto. || S. Pedro, de 
Merufe, conc. de Monsão, distr. de Vianna do 
Castello. || S. Paio, de Midões, conc. de Barcelloa, 
distr. de Braga || Santa Maria, de Miranda, conc. 
de Arcos de Valle-de Vez, distr. de Vianna do 
Castello. || Santo Estevão, de Moldes, cone. de 
Aronca, distr. de Aveiro. | O Salvador, de Mos 
teiro de Fragoas, cone. de Tondella, distr. de Vi 
zcu. || Santa Maria, de Murtosa, cone. de Estar- 
reja, distr. de Aveiro. | Santa Marinha, de Nes- 
pereira, conc. de Sinfãcs, distr. de Vizeu. || San- 
to Adrião, de Olciros, conc. de Ponte da Barca, 
distr. de Viauna do Castello. || O Salvador, de 
Paço de Sousa, conc. de Penafiel, distr. do Por- 
to. || Santo Adrião, de Padim da Graça, conc. e 
distr. de Braga. || Santa Marinha, de Palmaz, 
couc. de Oliveira de Azemeis, distr. de Aveiro. 
Santa Eulalia, de Palmeira, conc. de Santo Thir- 
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so, distr. do Porto || Santa Maria, de Palmeira, 
conc. e distr. de Braga. || O Salvador, de Parada 
de Barbudo, cone. de Villa Verde, do mesmo dia- 
tr. || O Salvador, de Pedralva, conc. e distr. de 
a | O Salvador, de Pedragaes, cone. de Vil- 
la Verde, do mesmo distr. || S. Pedro Fins, conc. 
de Maia, distr. do Porto. || O Salvador, de Pena- 
joia, conc. de Lamego, distr. de Vizeu. i| O Sal- 
vador, de Penamaior, conc. de Paços de Ferrei- 
ra, distr. do Porto. || S. Pedro, de Penude, conc. 
de Lamego, distr. de Vizeu. || S. Thiago de Piães, 
conc. de Sinfães, do mesmo distr. || Santa Maria, 
de Pombeiro de Riba Vizella, conc. de Felguei 

ras, distr. do Porto. || S. João, de Ponte, conc. de 
Guimarães, distr. de Braga. || S, Paio, da Portel 

la, cone. de Penafiel, distr. do Porto. || S. Salva 

dor, de Portella Suzã, cone. e distr. de Vianna 
do Castello. || S. Salvador do Souto, de Rebor- 
dões, cone. de Ponte do Lima, do mesmo distr. || 

S. Thiago, de Rebordões, cone. de Santo Thirso, 
distr. do Porto. || S. Martinho, de Recezinhos, 
conc. de Penaficl, do mesmo distr. | Santa Maria, 
de Refojos do Lima, cone. de Ponte do Lima, 
distr. de Viauna do Castello. || Santo Estevão, de 
Regadas, cone. de Fafe, distr. de Braga. || S. Sal- 
vador e conc de Rézende, distr. de Vizeu. || 5. 
Pedro, de Riba de Moiro. conc. de Monsão, distr. 
de Vianna do Castello. || S. Thiago, de Ribeira 
de Fragoas, conc. de Albergaria-a-Velba, distr. 
de Aveiro. || S.Martinho, de Rio de Moinhos, conc. 
de Penafiel, distr. do Porto. || Santa Maria, de Ro- 
zem, conc. de Marco de Canavcezes, do mesmo dis 

tr. !| S. Salvador do Monte, conc. de Amarante, do 
mesmo distr. || S. Martinho, de Sande, conc. de 
Marco de Canavezes, do mesmo distr. | Santa Eu- 
lalia, de Sanguedo, conc. da Feira, distr, de Avei- 
ro || Santa Maria, de Sardoura, cone. de Castello 
de Paiva, do mesmo distr. || S. João Baptista, de 
Seixo de Gatões, conc. de Montemór-o Velho, 
distr. de Coimbra. || S. Paio, de Sequeiros, conc. 
de Amares, distr. de Braga. || Santa Maria e conc. 
de Sever do Vouga, distr. de Aveiro. || S. Silves - 
tre, de Silvã de Cima, conc. de Sattam, distr de 
Vizeu. || S. João Baptista, de Silveiros, conc. de 
Barcellos, distr. de Braga. | Santo Adrião, de 
Soutello, conc. de Vieira, do mesmo distr. || S. Mi- 
guel, de Souto, conc. da Feira, distr. de Aveiro. 
N S.º da Expectação, de Souzella, conce. de Lvu- 
zada, distr. do Porto. | Santa Maria, de Tavora, 
conc. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. de Vianna 
do Castello. || S. Miguel, de Thaide, cone. de Po- 
voa de Lanhoso, diitr. de Braga. |; Santa Maria, 
de Torre, conc. de Amares, do mesmo distr. || S. 
Martinho, de Torre de Villela, cone. c distr. de 
Coimbra. || S. Thomé, de Travassós, cone. de Fa- 
fe, distr. de Braga || Santa Marinha, de Tropeço, 
conc. de Arouca, distr. de Aveiro. || Santa Maria, 
de Turiz, conc. de Villa Verde, distr. de Braga. 
| S. Pedro, de Vallongo, cone de Agueda, distr. 
de Aveiro. || S. Martinho, de Varzea do Douro, 
conc. de Marco de Canavezes, distr. do Porto. || 

Santa Eulalia, de Venade, conc. de Caminha, dis- 
tr. de Vianna do Castello. !| S. Verissimo, conc. 
de Amarante, distr. do Porto. || Santo Estevão, 
de Villa Chã do Marão, do mesmo conc. e distr. 
| S. João Evangelista, de Villa Cova de Carros, 
couc. de Paredes, do mesmo distr. || S. Martinho, 
de Villa Fria, cone. e distr. de Vianna do Cas- 
tello. || S. Paio, de Villar de Figos, cone. de Bar- 
cellos, distr. de Braga. 
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Ribeiro do Açôr. Pov. na freg. de N. S.* da 
Conceição e concelho do Aucião, districto de 
Leiria. 

Ribeiro do Aiamo. Pov. na freg. de S. Thia- 
go e conc. de Castro Marim, distr. de Faro. 

Ribeiro da Aldeia. Pov. ua freg de Sant» 
Audré, de Varzea da Ovelha, conc. de Marco de 
Canavezes, distr. do Porto. 

Ribeiro d'Alforra. Ilha da Madeira; pov. ua 
freg. de S. Sebastião e conc. de Camara de Lo- 
bos, distr. do Funchal. 

Ribeiro d'Almeida (Antonio Eugenio). Gene- 
ral de divisão reformado. N. em Lisboa a 12 de 
dezembro de 1837. Pertenceu á arma d'artilharia. 
Assentou praça em 3 de julho de 1855, sendo pro 
movido a alferes em 29 de julho de 1862, a te- 
nente cm 6 d'agosto de 1864, a capitão em 23 de 
agosto de 1867, a major em 16 de maio de 1883, a 
tenente-coronel em 26 de fevereiro de 1890, a ge- 
neral de brigada em 4 de janeiro de 1897, sendo 
reformado em general de divisão a 3 de novem 
bro de 1903. Foi antigo repetidor para as salas 
de estudo e trabalhos praticos das sciencias mi- 
litares na Escola do Exercito e lente da mesma 
escola, e commandou a 6.º divisão militar. E' 
grande official e commendador da ordem de S. 
Bento d'Aviz. Escreveu: Os exercicios de armas 
combinadas e o corpo do estado maior, Lisboa, 
1874. Collaborou no Jornal do Exercito, que su 
publicou em Lisboa no anno de 1867. 

Ribeiro do Arco. Pov. na freg. de S. João Ba 
ques, de Cavez, conc. de Cabeceiras de Basto, 

istr. de Braga. 

Ribeiro da Azenha. Povoações nas fregue 
zias: S. João Baptista, de Estreito, conce. de Olei- 
ros, distr. de Castello Branco. || Santa Maria ¢ 
conc. de Marvão, distr. de Portalegre. 

Ribelro do Bairro. Pov. na freg. de S. Jor 
ge, de Selho, conc. de Guimarães, distr. de Braga. 

Ribeiro de Baixo. Povoações nas freguczias: 
S. Bartholomeu, de Barqueiros, cone. de Mesão 
Frio, distr. do Villa Real. || S. João Baptista, de 
Luzim, conc. de Penafiel, distr. do Porto. || Santa 
Maria, do Panoias, conc. e distr. de Braga. || S 
Thiago, de Pinheiro, cone. de Felgueiras, distr. 
do Porto. 

Ribeiro Bellino (Albano). Proprietario, cs- 
criptor, 6 granda investigador historico. Era natu- 
ral de Braga. Publicou: Inscripções e letreiros da 
cidade de Braga e algumas freguezias ruraes, Por - 
to, 1895; Novas inscripções romanas de Braga 
(ineditas), 189%; Archeologia christã, descripção 
historica de todas as egrejas de Braga e Guima- 
rães, Lisboa, 1900. 

Ribeiro da Bouça. Pov. na freg. de S. Marti 
nho, de Valle de Bouro, conc. de Celorico de Bas- 
to, distr. de Braga. 

Ribeiro Branco. Pov. na freg. de N. S." da 
Conceição, de Rossas, conc. do Arouca, distr. de 
Aveiro. 

Ribeiro Cabral (João). Cavalleiro da ordem 
de Christo, distribuidor proprietario dos tabel- 
liães de notas de Lisboa e official da secretaria 
de Estado. N. em Belmonte no anno de 1654, fal 
em Lisboa a 3 de janeiro de 1713. Escreveu: Epi 
tome da vida e acções do cardeal Mazarino, pri- 
meiro ministro da corôa de França, Lisboa, 1707; 
Relação das mais particulares acções do Conde-du- 
que de Olivares, e successos da monarchia de Hes- 
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xador de Veneza á sua Republica estando em Ma- 
drid, Lisboa, 1711. 

Ribeiro de Cães. Pov. na freg. de Santa Ma- 
ria,de Vermoin, cone. do V. N. de Famalicão, 
distr. de Braga. 

Ribeiro de Carvalho (Antonio). Um dos mem- 
bros do conselho do governo, que esteve regendo 
a India, desde a morte de D. Manuel da Camara 
em 1825, até à chegada de D. Manuel de Portu- 
gal. Fôra nomeado em 1804, provedor de Perna- 
guá, passaudo em seguida a provedor dos defun- 
tos e ausentes, ouvidor geral do civel na Relação 
de Gôa, procurador da corôa e fazenda. Depois 
de ser membro do governo, passou a chanccller 
da Relação da Gôa, foi nomeado conselheiro do 
conselho ultramarino, e fal. en Gôa em novem- 
bro de 1828. 

Ribeiro de Carvalho (Jayme José). Escriptor 
muito conhecido pela fórma excentrica e origina- 
lissima como escrevia, tornando-se no seu genero 
uma celebridade. N. em Belem em 1827, ondo 
tambem fal. a 17 de janeiro de 1892 seu pae era 
um antigo almoxarite do paço d'Ajuda Da sua 
infancia nada se conhece. Aos 20 annos, em 1847, 
assentou praça de voluntario, mas abandonou a 
vida militar dois annos depois, tendo baixa defi- 
nitiva, em consequeucia de ser attreito a ataques 
epileticos. Casou, contando 25 annos de edade, 
com D. Maria Carlota Almeirante, filha uniza 
d'um .empregado subalteruo do referido paço. 
Possuindo uma pequena instrucção e muito su- 
perficial, foi de súbito assaltado pelo desejo de 
aprender, uma anciedade de se instruir, e tendo 
morrido em Belem um velho cirurgião, comprou 
aos seus herdeiros, por uma bagatella, todos os 
livros do fallecido, archaicos alfarrabios com for- 
mularios de medicina antiga, e de velha hygiene 
caseira. Lendo c relendo attenciosamente todas 
essas obras, na maioria truncadas, pensou em dar 
consultas medicas, e o notavel é ter adquirido 
clientella, que o tratava pelo senhor doutor, e que 
elle, no periodo agudo das doenças, ia visitar ao 
proprio domicilio. Começou eutão a escrever va- 
rios opusculos, sobre differentes assumptos, com 
especialidade sobre moral e medicina, que o tor- 
naram conhecido pelo popular autor de diferen- 
tes originaes opusculos, como elle proprio se iuti- 
tulava. Quiz assumir uma grande missão, a de 
regenerar e moralisar a sociedade corrupta pcloa 
costumes e pelas doenças, G'onde lhe veiu o titu- 
lo das suas obras: Opusculos de moral e hygiene. 
Era um verdadeiro inoffeusivo; as suas iuten- 
ções eram boas, e os seus escriptos em lingua- 
gem excentrica e extravagante conquistaram-lhe 
uma certa celebridade. Em 1861 publicou o seu 
primeiro opusculo, intitulado: Instrucção de Mo- 
ral resumida de um pequeno volume de Moral, feita 
conforme a descripção do autor, oferecida á in- 
fancia, e util a toda qualquer pessoa que se entre- 
gue á leitura, esta com uma pequena parte da hy- 
giene a bem da saute do corpo humano. Esta obra, 
cujos capitulos interessavam pela fórma extrava- 
gante com que eram escriptos, teve um grande 
successo de gargalhada na roda restricta que 
Jayme José Ribeiro de Carvalho frequentava. 
Pouco tempo depois escreveu um outro opusculo 
e moral, que, segundo alle dizia, só conseguiu 
dar á estampa da imprensa, no fim de tres anuos; 
intitulava-se: Conselhos prudentes a todo qualquer 


panha no tempo do seu governo, que fez um embai- | jóven portuguez estes, juntos com uns quatro pe- 
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quenos e ligeiros romances historicos, compostos pe 
lo mesmo autor para quem se entreter com alguma 
leitura para distracção do genero humano, e tra- 
zia diversas indicações hygienicas e uns dialogos 
moracs, que elle chamava romances historicos. Em 
1866 saiu novo opusculo, escripto na mesma lin 
guagem excentrica, coutinuando a publicar tra- 
balhos do mesmo genero, que provocavam sem 
pre o riso. Jayme José Ribeiro de Carvalho 
tambem quiz ser poeta, c escreveu versos da mes 
ma fórma extravagante como escrevia a prosa, 
provando bem que não conhecia nem o mais leve 
vislumbre da arte poctica. El-rei D. Pedro V da- 
va-lhc casa nos baixos do palacio d'ájuda, D. 
Luiz, porém, succedendo no throno a seu irmão, 
tirou lhe a casa, que fôra destinada para resi- 
dencia d'um carpinteiro. Jayme José Ribeiro de 
Carvalho ficou muito despeitado, e teve de ir ius- 
tallar-se no pateo das Castelhanas, mas não po 
dendo conter e seu despeito, procurou falar a D. 
Luiz, indo prevenido d'uma serra e d'alguns dos 
seus opusculos. D. Luiz, que muito bem o conhe- 
eia, quiz recebel o; Jayme, com humildade, disse- 
lhe, que se admirava, que isto (indicando a serra) 
tivesse inais valor do que isto (e indicando os 
opusculos). Esta audacia, a que o levara o seu ca 
racter excentrico, provocou um sorriso ao monar 
eha, achando-lhe graça, e respondendo lhe com 
uma amabilidade, mandou-lhe dar casa de graça e 
uma pensão annual. 

Ribeiro de Carvalho (P. Jeronymo). Doutor 
em Thcologia pela Universidade de Coimbra. N. 
em Braga em 1609; fal. em Val de Flôres, na 
provincia de Traz-os-Mentes, a 15 de outubro de 
1679. Entrou para a Companhia de Jesus em 1623, 
quando contava 14 annos de edade. Passados 30 
annos, deixou a roupeta de jesuita, e doutorou se 
na faculdade de Theologia. Foi conductario na 
Universidade de Coimbra, conego magistral de 
Braga, e por fim chantre na sé de Coimbra. Dei- 
xou Impressos mitos sermões. 

Ribeiro de Carvalho (Joaquim). Chefe da se- 
cretaria da Inspecção das Escolas de Lisboa, de- 
putado, jornalista, pocta, cecriptor, cte. N. em 
Armal, concelho de Leiria, a 7 de abril de 1880, 
sendo filho de Manuel Ribeiro da Costa e de D. 
Maria da Encarnação Carvalho. Fez o curso do 
seminario de Leiria, mas abandonou a carreira 
ecclesiastica para se dedicar ao jornalismo. Col- 
laborou no primeiro jornal republicano que se 
publicou em Leiria, A Integridade. Depois, em 
Lisboa, empregou se como amanuense da 1.º cir 
cumscripção escolar do reino. Foi um dos reda- 
ctores da Mala da Europa. Sempre muito estu 
dioso e dedicado 4s letras, escreveu alguns li 
vros de versos, em que se contam os seguintes : 
Livro de um sonhador, Margaritas, Dolores e Ter- 
ras de Portugal, que mereceram elogios da im- 
prensa. Muitos dos seus versos teem sido tradu- 
zidos em hespanhol, francez e italiano, e alguns 
homens de letras, hespanhoes, brazileiros, fran 
cezes e italianos, lhe teem dirigido phrases elo- 
giosas.Ribeiro deCarvalho dedicou-se muito å tra- 
ducção das obras de Leon Tolstoï, Maximo Gorki, 
Blasco Ibanez, Mirbeau, Catulle Mendés, e d'ou- 
tros escriptores afamados. Pelo muito mere 
cimento litterario foi agraciado com o officialato 
da ordem de S. Thiago, por decreto do 21 de 
abril de 1906. Joaquim Ribeiro de Carvalho foi 
um dos organisadores da carbonaria portugueza, 
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e tomou parte activa no movimento revoluciona- 
rio, que decidiu a proclamação da Republica em 
5de outubro de 1910. Depois fundou o Centro 
Radical Portuguez, e dirige actualmente a Bi 
bliotheca da Educação Moderne, que tem publi- 
cado cbras sobre questões politicas, sociaes e re- 
ligiosas. Foi eleito deputado por Leiria, para a 
Assembléa Constituinte, constituida em 1911, pri- 
meira camara de deputados da Republica. 

Ribeiro de Carvalho (Nuno José Severo). Foi 
visconde de Massamá. V. este titulo. 

Ribeiro das Casas. Pov. na freg. de S. Fran- 
cisco de Assis, de Amieira, conc. de Oleiros, dis- 
tr. de Castello Branco. 

Ribeiro de Castello Branco (Manuel Carva 
lho). Padre ds Congregação do Oratorio de S. Fi- 
lippe Nery. N. cm Lisboa em 1677, fal. em Be 
navente em 1 de setembro de 1747. Aos 14 annos 
começou a aprender latim, e tão rapidamente se 
fez senhor dos segredos d'esta lingua, que depois 
de 15 mezes de estudo, compôz em portugucz um 
commentario em 2 tomos á Syntaxe do P. Manuel 
Alvares, e traduziu em portuguez tambem T'ito 
Lívio, Quinto Curcio, e a Eneida de Virgilio. Fre- 
quentou por algum tempo theologia no convento 
de S. Domingos, até que, tendo aberto as suas 
aulas a nova congregação do Oratorio, Ribeiro 
Castello Branco foi ali aprender philosophia com 
o P. Scbastião Ribeiro, tornando-se logo o mais 
distincto dos seus discipulos. Conhecendo o seu 
vasto engenho, trataram os oratorianos de o cha- 
mar ao seu gremio antes que os jesuitas o apa- 
nhassem, e efectivamente em 1700 vestiu o habi- 
to de congregado. Partiu em seguida para o col- 
legio de Pernambuco para mestre de philosophia 
em 1711, mas não chegou a reger essa doutrina, 
porque rebentaram em Pernambuco uns motins 
populares, que elle muito contribuiu para appla- 
ear. Voltando à Europa em 1713, ofereceu-lhe D 
João V a mitra de Pernambuco, que elle rejei- 
tou, querendo dedicar se exclusivamente ao estu 
do das sciencias,e para esse fim saiu da congrega 
ção,e foi viver n'uma solidão absoluta,onde se con - 
sagrou placidamente ao estudo da mathemasica, 
a observações astronomicas e a experiencias de 
physica. D'essa soledade conseguiu arrancal o o 
marquez de Cascaes, D. Manuel de Castro, pe- 
dindo-lhe que fôsse preceptor de seu filho, conde 
de Monsanto. O P. Ribeiro Castello Branco vi- 
veu 20 annos em casa d'aquelle fidalgo, retiran- 
do-se depois para Benavente, para uma quinta 
chamada da Foz, e ali falleceu. Deixou manus- 
cripta uma obra colossal, intitulada: Sabedoria 
antiga aristo thomistica natural e sobrenatural,ete. 
Esta obra devia constar de 55 tomos, contendo o 
1.º Os Prolegomenos, o 2.º a Chave regia da Sabe- 
doria; o 3º, 4.º 5.º e 6.ºa Metaphysica do Ente, a 
Divina, a Angelica c a Demonologiea; a Philoso- 
phia Natural ia do tomo 7:º ao 16.º; Philosophia 
moral, do 17.º ao 22.º%; a Theologia dogmatica, es- 
peculativa, ascetica e mystica, do 23.º ao 42.º; a 
Theologia moral, do 43.º ao 45.º; as Mathematicas 
puras e mixtas, do 46.º ao 55.º Ficaram completos 
18 volumes. Ribeiro Castello Branco ainda deixou 
manuscriptos um tratado latino sobre o poder 
doa pontifices, um juizo astrologico sobre o come 
ta de 1722, umas consultas moraes e juridicas, a 
traducção das obras do P. Alonso Rodriguez, nm 
tratado latino dos louvores da sabedoria, outro 
das excellencias da doutrina de S. Thomaz, uma 
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Parenese em latim para o estudo da sabcdoria 
antiga, poesias e tragi-comedias, glosas, traduc - 
ções de outros autores, e uma obra mystica cm 
3 volumes sobre a Eucharistia, etc. 

Ribeiro de Castro (Eugenio). Bacharel for- 
mado em Direito pela Universidade de Coimbra. 
N. em Bragança, a 18 de abril de 1843, sendo fi 
lho de Francisco de Assis Ledesma de Castro c 
de D. Maria Eduarda Ribeiro de Castro, Em 1861 
matriculou-se na faculdads de Direito na Uni- 
versidade de Coimbra, concluindo a sua formatu- 
ra em 14 de julho de 1869. Apresentou-se ao con 
curso para delegado cm 10 de dezembro de 1870, 
e foi nomeado delegado do procurador regio na 
comarca de Miranda do Douro, por decreto de 17 
de outubro de 1872, sendo transferido para Cha- 
ves, por decreto de 6 de agosto dc 1871; teve no- 
va transferencia para Mirandella, por decreto de 
20 de novembro de 1876; para Reguengos dv 
Monsarás, por decreto de 1% de março de 1880; 
para Armamar por decreto de 30 de dezembro do 
mesmo anno, e para a comarca de Mirandella, por 
decreto de 25 de maio de 1881. Foi nomeado juiz 
de direito de 3.º classe para a comarca da ilha 
Graciosa, por decreto de 2? de novembro de 1882; 
collocado, como requereu, no quadro da magistra- 
tura judicial, sem exercicio e sem vencimento, 
por decreto de 30 dc maio do anno de 1883; no 
meado para a comarca de Macedo de Cavallciros 
por decreto de 13 de dezembro do mesmo anno, 
e transferido para Villa Franca do Campo, por 
decreto de 2 de dezembro de 1837; collocado no 
quadro da magistratura judicial, sem exercicio 
mas com vencimento, por decreto de 19 de feve 
reiro de 1886; collocado, no juizo auxiliar do 3.º 
districto criminal da comarca dc Lisboa, por de- 
creto de 20 de setembro dc 1899; addido á ma 
gistratura judicial, por decreto de 15 de setem- 
bro de 1892; encarregado de exercer provisoria 
mente as funeções de juiz nos processos de exe 
cuções fiscaes administrativas, no 3.º bairro de 
Lisboa, por decreto do ministerio da fazenda, de 
16 de março de 189”; nomeado auditor adminis 
trativo do districto de Lisboa, por decreto do mi- 
nisterio do reino, de 3 de abril de 1895; promo- 
vido a juiz de direito de 2.º classe, e nomeado pa 
ra a comarca de Odemira, por decreto de 10 de 
setembra de 1898, transferido para a comarca 
d'Alemquer por decreto de 3 de fevereiro de 
1899, e por fim transferido para a comarca d'Al- 
mada, por decreto de 25 de maio de 1899. Euge 
nio de Castro pertencia ao partido regenerador, 
e foi deputado na legislatura de 1390 a 1892, pe. 
lo circulo da Pesqueira. 

Ribeiro de Ceico. Pov. na freg. de N. S.º do 
O”, de Paião, conc. de Figueira da Foz, distr. de | 
Coimbra. 

Ribeiro Chiado (Antonio). Poeta jocoso que 
viveu no seculo xvr. Era conhecido pelo Chiado, 
por ter morado muitos annos cm Lisboa, na rua 
assim chamada já n'aquelle seculo, nome que se 
conservou até ao meado do seculo xix, em que foi 
mudado para o de Rua Garrett. N. n'um humilde 
arrabalde de Evora, e fal. no anno de 1591. Quiz 
professar na ordem de S. Francisco, mas não sc 
lhe dando por válida a profissão, passou o resto 
da vida como cclibatario, vestido sempre com ha- 
bito clerical. Apezar de não scr muito douto, ti- 
nha verdaúeiro talento e bastante conhccimen- 
to das boas letras. Improvisava versos com a! 
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maior facilida le, mais pelo impulso da natureza, 
que de arte, sendo os seus versos muito jocosos e 
joviaes, provocando festivos applausos a quem os 
escutava. Tambem imitava com muita proprieda- 
de e galanteria as vozes e os gestos de diversas 
pessoas conhecidas. Todos estes predicados lbe 
alcançaram a estima geral e a maior popularida- 
de. Escreveu dois autos, que se imprimiram de- 
pois da sua morte, c em que seguia os modelos 
de Gil Vicente. São os seguintes: Auto de Gonça - 
to Chambão, Lisboa, 1613, 1615 e 1630; parece 
que anteriormenie houve outras cdições, ainda 
em vida do autor; Auto da natural invenção, que, 
sagundo diz Barbosa Machado, foi reprusentado 
na presença de D. João III, «e se imprimiu, mas 
não declara quando, nem onde. Escreveu tambem 
umas obras religiosas, provando assim a sua af- 
feição ao habito franciscano que vestia, apezar 
de não ter podido ser frade. São cllas as seguin- 
tes: Philomena dos louvores dos Santos com vutros 
cantos devotos, Lisboa, 1585; consta de varios ge- 
neros de versos; Letreiros sentenciosos, os quaes 
se acharam em certas sepulturas de Hespanha fei 

tos em trovas, Lisboa, 1602 D'estes Letreiros, diz 
Farinha, que vira outra edição mais antiga, feita 
em letra quadrada, e sem anno nem logar de im 

pressão, a qual estava na livraria real: diz mais, 
que n'esta edição, além dos letreiros, vinham on - 
tras peças, 0 que tudo elle reimprimiu, publicando 
uma collecção cujo titulo é: Letreyros muyto sen- 
tenciosos, 08 quaes se acharam em certas sepultu 

ras de Espanha, feitos por Antonio Chiado em tro - 
vas, as quaes sepulturas elle viu. E hua regra spi- 
ritual que elle fez ao Geral de S. Francisco, e as- 
si hua petição que o mesmo Chiado fez ao Commis 

sario,e a reposta do Geral, feita por Affonso Alva- 
res, Lisboa, 1783. Na livraria do D. Francisco 
Manuel de Mello, que passou para a Bibliotheca 
Nacional de Lisbea, existiam n'um livro de mis- 
cellaneas, os tres seguintes autos: Pratica Doyto 
feguras; Auto das Regateiras; Pratica dos compa- 
dres. Antonio Ribeiro Chiado deixou muitos ma 

nuscriptos, cujos titulos veem mencionados na 
Bibliotheca Lusitana, de Barbosa Machado, vol. 
I, pag. 373. 

Ribeiro Christino da Silva (João). V. Silva 
(João Ribeiro Christino da). 

Ribeiro de Clima. Povoações nas freguezias: 
S. Bartholomeu, de Barqueiros, conc. de Mesão 
Frio, distr. de Villa Real. || S. João Baptista, de 
Luzim, conce. de Penafiel, distr. do Porto. || S. Paio, 
de Oliveira, conc. de Amarante, do mesmo dis- 
tricto. 

Ribeiro da Coroada. Pov. na freg. de S. Fran- 
cisco de Assis, de Amieira, conc. de Oleiros, dis 
tr. de Castello Branco. 

Hibeiro da Costa (Antonio Candido). Doutor 
em Direito pela Universidade de Coimbra e len- 
te cathedratico da mesma faculdade, deputado, 
par do reino, conselheiro de Estado, ministro de 
Estado, procurador geral da corõa, socio effecti- 
vo da Academia Real das Sciencias, etc. N. em 
Candomil, concelho de Amarante, a 30 de março 
de 1852. Matriculou-se no 1.º anno de Dircito em 
1871, fazendo um curso brilhante, alcançando as 
primeiras distincções, doutorando se em 21 de ju- 
lho de 18,8. Seguiu tambem o curso de Theolo- 
gia com distiueção Consagrando se ao magisterio, 
foi nomeado lente cathedratico em 29 de dezem- 
bro de 1881. Leccionou com rara proficicencia scien- 
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tifica, tornando-se notaveis as suas predilecções. 
Vindo para Lisboa, entrou ua politica, filiaudo- 
se no partido progressista, que tinha por chefe 
Anselmo José Braameamp, de quem era amigo 
intimo. Foi eleito deputado em successivas legis- 
laturas, representando circulos importantes, en- 
trc os quaes se contava o de Avciro. A primeira 
vez que a sua palavra se fez ouvir na camara, 
causou o maior assombro e deslumbramento. Ce- 
lebraram-lhe o admiravel diseurso, não sómente 
os grandes jornalistas do seu partido, como os 
mais temidos adversarios politicos. Diz um dos 
seus biographos, nos Perfis contemporaneos, pag. 
74: «Eutrado no parlameuto, sob o peso de enor- 
mes responsabilidades, postos n'clle os olhos do 





Antonlo Candido Ribeiro da Costa 


paiz, rodeado das esperanças dos seus amigos c 
asseteado já pelas invejas, quiz uma série com- 
plicada de incidentes que a sua estreia parla 
mentar, aununciada dia a dia, não pudesse cffei- 
tuar-sc senão depois de esperada por longo pra- 
zo, Cheias as galerias da sala pela enorme multi- 
dão que affluira pela noticia do seu discurso, a 
regorgitar o recinto dos jornalistas, o qual era 
então quasi uma lioneira de féras contra o go- 
vcrno, e a tribuna diplomatica a desbordar Fa- 
lava Dias Ferreira. Antonio Candido pediu a pa- 
lavra. Inesperadamente, por um preito de admi- 
ração, que só honra o espirito do illustre juris- 
consulto e estadista, mas que foi então, por mui- 
tos, interpretado como um proeesso insidioso pa- 
ra embaraçar o novo parlamentar, depois de en 
grandecer cm palavras quentes e fervorosas 08 
talentos de Antonio Candido, c deserever a an- 
ciedado com que cra esperado o seu discurso n'a- 
quella sala onde deixára de resoar a voz de José 
Estevão, Dias Ferreira interrompeu a sua oração. 
Antonio Candido pareceu, duraute essas palavras, 
que sueeuinbia n'uma syncope, tal era a pallidez 
do seu rosto, o descorado dos seus labios, a tre- 
mura das suas mãos. Pois mal sẹ ergucu, transf 
gurou:se. Como que uma augusta c calma sereni 
dade lhe transluzia do olhar, da gentilissima ca- 
beça, e as primeiras palavras, na sua eadeneia 
dominadora e doec, cmpolgaram logo, venceram, 
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todo o auditorio. À pouquissimas frases a sermo 
corporis, na frase d'um grande escriptor, a lin- 
guagem do corpo que não é toda a eloquencia, 
mas sem a qual não ha eloquencia, cxercia o 
seu influxo poderoso Quo assombro e colossal 
triumpho! Velhos parlamentares, duros e afeitos 
aos violentos combates da camara, enternece- 
ram-se até ás lagrimas ao apertal o nos braços. 
Nos eorredorcs, nas escadas, muitos que o não 
conheciam, saudavam n'o com enthusiasmo. A 
opposição, pela voz do sr. Hintze Ribeiro, decla - 
rou, como um preito de homcnagem, cerrar sobre 
este discurso o debate, em que estavam ainda 
inscriptos alguns dos mais notaveis oradores.» 
Desde então a sua vida parlamentar foi uma se- 
rie de victorias. Era um dos luetadores mais fer - 
vorosos e mais apaixonados dy partido progres- 
sista, mas abandonou-o em 1888, pouco mais ou 
menos, por discordar da marcha que a sua poli- 
tica havia levado, e recusando a sua cadeira no 
parlamento. Entregou-se então ao serviço do seu 
emprego de ajudante do procurador geral da co- 
rôa, para que havia sido anteriormente nom: ado, 
conservando-sc então afastado da politica. Datam 
d'esse periodo alguns dos seus mais importantes 
discursos litterarios. Foi então que na Academia 
Real das Sciencias, a que depois presidiu, profe- 
riu o Elogio Historico d'el-rei D. Luiz, fallecido 
em outubro de Í889, esculpindo com amor o per 

fil do monarcha, dedicando Á sua memoria uma 
das suas mais bcllas e eloquentes homenagens, 
Publicou por esta cpoca, o seu primeiro livro, Dis. 
cursos e Conferencias, onde reuniu o que andava 
disperso ao Diario das Camaras e em outras pu- 
blicações litterarias. Em 1590 reeoneiliou se com 
o seu partido, e quando n'cesse anno caiu o mi 


| nisterio regenerador, que já havia suecedido a 


outros de pouca estabilidade, por eausa do econfli- 
cto com a Inglaterra, consequencias do ultima- 
tum de 11 do janeiro, organisou se em outubro 
um gabinete presidido pelo velho parlamentar, o 
general João Crysostomo d'Abreu e Sousa e o gr. 
Antonio Candido foi nomeado ministro do reino, 
encarregando-se tambem, interinamente, da pas- 
ta da lustrueção Publica e Bellas Artes: Este 
ministerio durou apenas 10 mezos, podendo di- 
zer se, que n'aquella conjunctura em que seria 
dificil sustentar-se qualquer gabinete;como acon - 
tecera aos anteriores, foi o sr. Antonio Candido, 
politicamente, a alma d'esse ministerio. À sua 
obra de pacificação, interpondo se ás ambições e 
aos rancóres partidarios, mantendo se entre og 
dois grandes grupos monarchicos, regeneradores 
e progressistas, pcrmittindo que sc olhasse sere- 
namente Às crises a que urgia acudir, essa obra, 
devida Á ponderação do seu espirito e á autori- 
dade moral do seu caracter, à confiança que a to- 
dos mereeia, não teve, pela sua natureza de tra- 
balho lento e intimo, os fulgôres que deslumbram, 
mas representa enorme serviço ao paiz e á mo- 
narchia. Quando rebentou a revolta republicana 
do Porto, em 31 de janeiro de 1891, o sr. Antonio 
Candido, então miuistro, foi quem fez a liquida: 
ção d'essa revolta, preparada desde muito tempo. 
Com energia e firmeza, sem sobresaltos, não ou- 
vindo vozes que lho falavam a linguagem do odio 
nem se atemorisando com os gritos aterradores, 
procedeu serenamente ao apurameuto de respon- 
sabilidades. Ao deixar de ser ministro estava ex- 
tineto o panico que passara nas regiões da poli- 
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tica, e a ordem inteiramente restabelecida O sr. 
Antouio Candido Ribeiro da Costa foi nomeado 
par do reino em 1 de juuho de 1891, e em março 
de 1902, conselheiro de Estado. Em Coimbra, no 


seu tempo de estudante, tambem sc distiuguiu co- | 


mo orador sagrado, e nas suas conferencias, es- 
cutadas sempre com enthusiasmo. 

Ribeiro do Conce. Pov. na freg. de N.S.º 
d'Assumpção e conc. de Pedrogão Grande, distr 
de Leiria. 

Ribeiro Coutinho (André) Ajudante em um 
dos terços das ordenanças da guarnição da côrte, 
e mestre de primeiras letras, em Lisboa. Era na 


| 


tural de Extremoz, e viveu na seguuda metade. 


do seculo xvr. Escreveu: Panegyrico christão, 
cultivado na advertencia das orações que deve sa- 
ber todo o christão... eum politico A B C para 
a boa creação dos meninos, Lisboa, 1675. 

Ribeiro Coutinho (André). Alcaide-mór de 
Baçaim. Era natural do Lisboa e fal. no Rio de 
Janeiro de 1751, sendo filho de Paschoal Ribeiro 
Coutinho, e neto do antecedente. Scrviu no exer- 
cito com o posto de ajudante na guerra da Suc- 
cessão, embarcando depois, em 1716, na armada 
que partiu para Corfá o depois passou à Hungria, 
assistindo á batalha de Belgrado. Regressando a 
Portugal toi nomeado sargento-mór, para ir en- 
sinar na India a disciplina militar da Europa. 
Partindo para esto destino em 1723, depois d'ali 
estar alguns annos, voltou ao reino, c em 1735 
foi com o posto de tenonte-coronel para a colo 
nia do Sacramento na America; tendo sido por fim 
nomeado coronel d'um regimento de infantaria 
do Rio de Janeiro, ali falleceu. Escreveu: Proto 
typo constituido das partes mais essenciaes de um 
general perfeito, delineado em perfertissimo gover 
nador das armas do Alemtejo o sr. Pedro Ma-ca- 
renhas, Lisboa, 1713; Relação diaria da expugna 
ção e rendimento du praça de Bicholym, Lisboa, 
1728; O capitão de Infantaria portuguez, com a 
theorica e pratica das suas funcções, assim nus ar 
madas terrestres e navaes, como nas praças e côr- 
te, Lisboa, 1751; 2 tomos com estampas. 

Ribeiro do Couto. Pov. na freg. de N. S. da 
Graça, de Campello, conc. dc Figueiró dos Vi 
nhos, distr. de Leiria. 

Ribeiro da Cruz. Pov. na freg. do Santo Es 
tevão, do Moldes, cone de Arouca, distr. de 
Aveiro. 

Ribeiro de Domingos Dias. Ilha da Madeira; 
pov. na treg. da Sé, conc. e distr. do Funchal. 

Ribeiro Dosguimarães (Francisco). Doutor 
em Canones pela Universidado de Coimbra, co- 
nego doutoral da sé de Portalegre, lente de di- 
plomatica, desembargador da Casa da Supplica- 
ção, socio da Academia Real das Sciencias dc 
Lisboa, etc. N. em Felgueiras cntre os annos de 
1767 e 1770; fal. no Porto a 21 de janeiro de 
1839. Era filho de Manuel José de Sousa Lobo. 
Depois de tomar ordens foi frequentar a Univer- 
sidade de Coimbra, doutorando-se em Cauones 
em 1 de julho de 1792. Foi nomeado conego dou- 
toral da sé de Portalegre. Tendo adquirido uma 
grande erudição, e tendo passado a ser compa 
nheiro inseparavel e amigo do dr. João Pedro 


Ribeiro, foi nomeado professor substituto da ca- | 


deira de diplomatica, de que João Pedro Ribei- 
ro cra proprietario. A 26 de novembro de 1818 
foi eleito socio effectivo da Academia Real das 
Sciencias. Chegou a ser desembargador da Casa 
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da Supplicação. Escreveu: Memoria sobre um do- 
cumento inedito do princípio do seculo XII em que 
ce mostra: que o sr. conde D. Henrique, achando. 
scausente na Palestina, ainda não tinha voltado 
a Portugal em mato da era 1141 ( Anno 1103), inser- 
ta no tomo 1V parte II das Memorias da Acade 
mia Real das Sciencias. 

Ribeiro de Eiras. Pov. na freg. de S. Se- 
bastião, de Almaccda, conc. e distr. de Castello 
Branco. 

Ribeiro de Figueira. Pov. na freg. de Santa 
Maria dos Olivaes e conc. de Thomar, distr. de 
Santarem. 

Ribeiro de Figueiredo (João Baptista). Dou- 
tor cm Leis pola Universidade de Coimbra. N. 
cm Ribeira, na comarca de Vizeu, sendo filho de 
José Rodrigues de Figueiredo. Foi doutorado a 
25 de julho de 1803. 

Ribeiro França (Domingos). Foi um dos mui- 
tos escriptores que trabalharam logo depois da 
revolução de 1820, publicando obras civicas e ins- 
tructivas. À que Ribeiro França publicou foi a 
seguinte: Erasto, ou o amigo da mocidade; con- 
versações familiares. nas quaes à mocidade de am- 
bos os sexcs se dão sufficientes noções sobre a maior 
parte dos conhecimentos humanos, obra interessan- 
te, etc., Segunda edição de novo traduzida, e con- 
forme com a quinta e u'tima de Paris, Coimbra, 
1822. 

Ribeiro de Fundoaes. Pov. na freg. de S. Mi- 
guel, de Oliveira do Douro, conc. de Sintãcs, dis- 
tr. de Vizeu 

Ribeiro Gonçalo. Pov.na frcg deSanta Chris 
tina, de Agrella, conc. de Fafe, distr. de Braga. 

Ribeiro Guimarães (José) Bacharel formado 
em Direito pela Universidade de Coimbra; offi- 
cial bibliographo da Bibliotheca Nacional de Lis- 
doa, jornalista, etc. N. cm Lisboa a 17 do outu- 
bro de 1518, onde tambem fal. a 26 de outubro 
de 1877. Era filho do abastado negociante Ma- 
nuel Ribeiro Guimarães, que foi por muitos an- 
nos um dos directores do Banco de Lisboa. Cur 
sou a Universidade de Coimbra, e depois da sua 
formatura, voltou para Lisboa, onde estava, quan 
do rebentou a revolução da Maria da Fonte. Re- 
jeitou um emprego que seu pae promettia obter- 
lhe pelas suas relações com o conde de Thomar, 
para se ir apreseutar em Evora ás autoridades 
da Junta do Porto, que o nomcaram juiz de di- 
reito em Mertola, logar que por pouco tempo 
exerceu. Terminada a campauha civil, foi nomea - 
do official bibliographo da Bibliotheca de Lisboa, 
e não tardou a entrar no jornalismo como reda- 
ctor do Jornal do Commercio, eucarregado espo- 
cialmente da secção de noticias internas o criti- 
ca theatral. Escreveu tambem varios artigos dou- 
trinaes e historicos, sendo-lhe attribuidos, entre 
outros, os que apparcceram no referido jornal, 
ácêrca da Concordata com a Córte de Roma, da 
Introducção das irmãs de caridade francezas, ete., 
assim como os que depois se publicaram na mes- 
ma folha, contendo a descripção das Corridas de 
touros em Sevilha. Os artigos historicos collecio- 
non os n'uma obra em 5 volumes, com o titulo de 
Summnario de varia historia; narrativas, lendas, 
biographias, descripções de templos e monumentos, 
estatisticas, costumes civis, politicos e religiosos 
de outras eras, 1872 a 1879. O 6.º volume ficou 
incompleto, assim como um volume de Memorias 
para a historia dos theatros de Lisboa. José Ri 
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beiro Guimarães era um jornalista digno de con- 
sideração e um polemista vigoroso, e póde se eon- 
tar, como uma des suas glorias, a de ter sido elle 
quem iniciou o systema de appellar para a ca- 
ridade dos leitores do jornal, systema que tem 
dado tão brilhantes resultados. Esereveu mais: 
Estudo biographico ácêrca de Marcos Antonio Por- 
tugal; saiu no Jornal do Commercio, n.º* 4:896, 
4:887, 4:858, 4:892 e 4:896, dos quaes o 1.º é de 
10 de fevereiro e o ultimo de 22 do mesmo mez, 
de 1870; Biographia de Luiza de Aguiar Todi, 
Lishoa, 1872, com o retrato lithographado. 

Ribeiro de João Vas. Pov. na freg. de S. 
S de Reguengo, conc. e distr. de Porta- 
egre. 

Ribeiro da Ladeira. Pov. na freg. de S. 
Martinho, de Salreu, cone. de Estarreja, distr. de 
Aveiro. 

Ribeiro da Lata. Pov. na freg. de N. 5. 
d'Assumpção, de Semide, eonc. de Miranda do 
Corvo, distr. de Coimhra. 

Ribeiro de Leyva (Luiz). Doutor em Canones 
pela Universidade de Coimbra. Era natural d'es- 
ta eidade. Foi lente do collegio real de S. Paulo, 
e um dos mais notaveis lentes da Universidade, 
para onde entrou em 1610. Foi tamhem eonego 
doutoral da sé de Coimbra. Deixou muitas ohras 
manuscriptas, todas em latim, e quasi todas so- 
bre assumptos da sua cadeira. 

Ribeiro de Louros. Ilha da Madeira; pov. na 
freg. de S. Salvador e conc. de Santa Cruz, distr. 
do Funehal. 

Ribeiro de Macedo (Duarte). Cavalleiro da 
ordem de Christo, do conselho de el-rei D Pedro 
II, doutor em direito pela Universidade de Coim 
hra, desembargador e conselheiro de fazenda, etc 
N. em Lisboa em fevereiro de 1618, e fal em Ali- 
eante, cidade hespanhola, a 10 de julho de 15 0. 
Era filho de Fernando Duarte e de D. Maria de 
Abreu. Revelando desde ereança talentos nota- 
veis, seus paes souberam aproveital-os, dando lhe 
uma esmerada educação. Depois de tomar o grau 
de mestre na Universidade de Evora, doutorou 
se em direito cesareo na de Coimbra; seguindo a 
carreira da magistratura foi nomeado juiz de fó 
ra em Elvas, passando depois como corregedor 
para Torre de Moncorvo. E' provavel, porém, que 
no exercicio do seu eargo de juiz de fóra de El 
vas, adquirisse a estima e a amizade do conde de 
Soure, D. João da Costa, n'alguma das muitas 
oceasiões em que aquelle general ali esteve com 
mandando, porque é certo que em 1659, quando 
o conde de Soure foi nomeado ministro em Fran- 
ça, enrgo importantissimo porque estava o car 
deal Mazarino negociando a paz entre a França 
e a Hespanha, quiz o conde de Soure que o antigo 
Ea de fóra de Elvas fôsse o secretario da em- 

aixada. Efectivamente, Ribeiro de Macedo pres 
tou-lhe os mais relevantes serviços no exercicio 
d'esse cargo. A missão era muito espinhosa. Ma 
zarino queria a todo o custo coneluir com a Hes- 
panha uma paz vantajosa, queria arrancar aos 
agitadores da França o auxilio constante que el 
les encontravam em lHespanha, queria firmar a 
paz casando Luiz XIV com uma princeza hes 
paubola. O ministro hespanhol D. Luiz de Haro, 
em tudo se mostrava econdescendente, menoa no 
que dizia respeito a Portugal; o ahandono de Por- 
tugal no tratado cra a condição aiue qua non que 
D Luiz de Haro estabelecia para tudo. Perec- 
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bia-se claramente que Mazarino nos saerificaria 
sem a minima hesitação, mas o conde de Sourc 
apertava-o d'um modo tão extraordinario, oppon - 
do ás suas astucias italianas uma firmeza de sol- 
dado verdadeiramente inabalavel, e collocando 
Mazarino na dura necessidade de coufessar que 
estava faltando á fé jurada. Para essa lucta de 
finuras, para esse duello de officios, em que Ma- 
zarino desenvolvia toda a sua velha hahilidade, 
muito conseguiram apezar de tudo o conde de 
Soure e Duarte Ribeiro do Macedo, porque deve 
notar-se que era tanto mais difheil obter-se qual- 
quer concessão quanto da parte do ministro hes- 
panhol estavam empenhados no assumpto, não só 
os seus deveres de ministro empenhado em reha - 
ver para a corôa hespanhola a possc de Portugal 
que perdera em 1 de dezembro de J640, mas as 
suas vaidades de homem, porque o ministro era 
o mesmo D. Luiz de Haro, que fôra vergouhosa- 
mente batido em Elvas, e que tinha o meior in 

teresse em humilhar e punir os seus vencedores. 
Pouco se podia fazer, portanto; D. Luiz de Haro 
fazia todas as concessões possiveis a Mazarino, 
comtanto que este abandonasse Portugal. Ma- 
zarino, por conseguinte, abandonou o ostensiva- 
mente, o que já era muito sem duvida alguma, 
porque o reconhecimento official da nossa inde- 
pendeneia pela França ea alliança de Luiz XIV 
é que seriam deeisivas para a nossa causa. Não 
se pôde conseguir, tiveram os nossos negociado- 
res de se contentar com os auxilios secretos da 
França, com a permissão concedida a occultas 
pelo cardeal Mazarino, para que se contratassem 
oficiaes francezes, em grande numero, e 0 fami- 
gerado general Schomberg. Seis annos depois, 
em 1666, publicava Duarte Riheiro de Macedo 
como que a justificação do seu procedimento e do 
procedimento do conde de Soure, eserevendo o 
Juizo historico e juridico sobre a paz celebrada 
entre as corôas de França e Castella no anno de 
1660. Entretanto, Duarte Riheiro fôra despa- 
chado desembargador da Relação e Casa do Por- 
to, sendo em lös promovido a desemhargador 
da Casa da Supplicação. Veiu então para Lisboa 
e aqui viveu no meio das complicações politicas 
que se levantaram logo em seguida ao casamen - 
to de D. Affonso VI com a princeza Maria de 
Nemovrs. Tudo leva a erêr que Duarte Ribeiro 
de Maeedo seguiu n'essas contendas o partido do 
infante D. Pedro e da rainha, não já por ter man- 
dado imprimir em Paris no anno de 1667 um Pa- 
negyrico historico-genealogico da Serenissima Ca 

sa Nemours, porque assim tazia a côrte a um tem- 
po ao rei e á rainha, mas, porque todos os seus 
amigos mais intimos pertenciam ao partido do 
infante, o P. Antonio Vieira, D. Rodrigo de Me- 
uczes, etc., o tambem porque, apenas D. Pedro to- 
mou conta do governo, encheu de honras e favo 

res o desembargador diplomata e poeta E na 
verdade, Duarte Riheiro de Macedo foi um pocta 
distinetissimo. As suas poesias, porém, não se pu 

blicaram durante a sua vida. Duarte Riheiro de 
Macedo, logo no principio do anno de 1668, teve 
a nomesção de desembargador dos Aggravos, e 
n'esse mesmo anno, depois de estar concluido o 
tratado de paz entre a Hespanha e a França, foi 
enviado a França eomo ministro reaidonte, pelo 
infante D. Pedro, que tinha de solicitar de Luiz 
XIV desculpa por ter feito a paz eom à Hespa- 
nha, sem previo aecordo com a França, sua allia 
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da. Luiz X1V concedeu facilmente a desculpa pe- 
dida, porque esperava ainda poder contar para 
outros projectos mais largos com a alliança por- 
tugueza, e se não a teve, não foi por culpa de 
Duarte Ribeiro de Macedo, que, durante 9 annos 
que «steve em França como ministro de Portu- 
gal, sempre se mostrou um ardente partidario da 
nossa alliança com Luiz XIV Correspondia-se 
clle frequentemente com o seu amigo O P. An- 
tonio Vieira, que estava então em Roma, e que 
commungava nas mesmas ideias que o nosso mi- 
nistro em Paris, mas a politica do principe D. 
Pedro era cesencialmente pacifica então, e o go- 
verho de Lisboa não se deixou arrastar pelo scu 
ministro em Paris. Em 1577 regressou a Lisboa, 
e pouco tempo depois foi enviado ministro para 
a côrte de Madrid. Quando se começou a tratar 
do difficil negocio do casamento da princeza D. 
Izabel de Portugal com o duque de Saboya, ne 

gocio que teve tão desastroso resultado, foi en- 
viado como embzixador extraordinario a Saboya 
o nosso diplomata, que partiu logo para o seu 
destino no meado do anno de 1680. Ao chegar, 
porém, a Alicante, c quando ia embarcar para 
Italia, sentiu-se fortemente incomimodado, e ali 
falleccu. Emquanto esteve em Paris publicou uma 
traducção do Aristippo ou homem de Côrte, de 
Balzac, 1668; um estudo sobre o Nascimento e ge- 
nealogia do conde D. Henrique, pae de D. Affonso 
I, Rei de Portugal, 1610; e umas Advertencias al 
addicionador de la Historia del padre Juan de 
Mariana impressas en Madrid en le ano de 1669, 
1676; saiu com o nome de Mr. de Cohon-Truel, 
gentil.homem francez. Quando esteve em Lisboa 
em 1677 publicou a sua Historia da Imperatriz 
Theodora. Quarenta e um annos depois da sua 
morte, em 1721, publicaram-se os seus Discursos 
politicos e obras metricas, que foram depois repro- 
duzidas em segunda edição, juntamente com as 
obras de João Pinto Ribeiro, em Coimbra, 1730. 
Todos estes escriptos fôram collecionados, accres- 
centando-lhes alguns ainda inedit 98, e sairam com 
o titulo: Obras do dr. Duarte Ribeiro de Macedo, 
Lisboa, 1743; 2 tomos; e novamente em 1767. Em 
1817, Antonio Lourenço Caminha fez uma nova 
edição de obras de Duarte Ribeiro, com o titulo 
de: Obras ineditas de Duarte Ribeiro de Mace 

do. . dedicadas ao muito alto e poderoso senhor 
D. João VI, Rei do reino unido de Portugal, Bra- 
zil e Algarves, etc. Estas pretensas ineditas com 

prehendem de pag 1 a 1460 Discurso de Duarte 
Ribeiro de Macedo sobre a introducção das córtes 
este reino, que já alguns annos antes se havia 
publicado no Investigador Portuguez, em Ingla- 
terra, e no Patriota, jorual do Rio de Janeiro; e 
de pag. 147 a 176 o Sonho político, que unto com 
as obras metricas fôra impresso pela primeira vez 
em Lisboa em 1721, e andava egualmente nas col- 
lecções já citadas, de 1743 e 1767. O resto são 
prologo, dedicatoria, vida do autor, indices, e lis- 
ta de assignantes, Na edição que em 1827 se fez 
das Cartas do P. Antonio Vieira a Duarte Ri 

beiro de Macedo, vem as respostas d'este habil 
politico, que são valiosos documentos para a his- 
toria do tempo. 

Ribeiro Magalhães (Antonio Nunes Ribeiro 
Magalhães, visconde de). Vice-consul de Portugal 
em Bagé, estado do Rio Grande do Sul, opulen- 
to capitalista e proprietario. N. em Castellões de 
Cepeda, conc. de Paredes, a 5 de outubro de 1811, 
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sendo filho de Joaquim Nunes e de Joaquina Ro- 
sa Ribeiro Magalhães. Descendente d'uma mo- 
desta familia de trabalhado»es, o seu futuro era 
tambem o trabalho, e por isso bem cedo entrou 
na lucta da vida. Feitos os estudos primarios, 
embarcou, aos 12 annos incompletos, para o Rio 
Grande do Sul, onde se empregou n'uma casa 
commercial, indo algum tempo depois para Ba- 
gé, do mesmo estado do Rio Grande do Sul, con- 
tinuando a sua carreira do commercio. Relacionan- 
do se intimamente com um seu collega, Francis- 
co Loureiro de Sousa, constituiram se ambos, an- 
nos depois, em sociedade, e fôram estabelecer-se 
no Pirahy, a uns 20 k. da cidade, sob a firma de 
Sousa & Magalhães Esta sociedade não foi feliz, 
e passados poucos annos, dissolveu-se, retirando - 
se Loureiro de Sousa. Porfiando em tentar for- 
tuna, Ribeiro Magalhães conservou o estabeleci- 
mento de Pirahy, mas não tardou a trespassal-o, 
conhecendo que á largueza das suas vistas eram 
indispensaveis mais vastos horizontes, voltou pa- 
ra Bagé, trabalhou tenazmente, e por fim ven- 
ceu. Em 1890 comprou a uns 4 k. de Bagé um 
grande trato de terreno no logar denominado 
Quebrazinho, para estabelecer melle uma xar- 
queada, e esta tentativa deu-lhe os mais brilhan - 
tes resultados. Esta xarqueada, (matadouro de 
bois em graude escala, cuja carne, depois de sec- 
ca, é exportada para todos os Estados do Brazil, 
vindo alguma para Portugal), servida pelo cami- 
nho de ferro que partindo da cidade do Rio Gran- 
de do Sul se dirige ao extremo do Estado, em. 
Santa Maria da Bocca do Monte, foi o agente de- 
cisivo da enorme fortuna, que Ribeiro Magalhães 
tem accumulado, que o tornou millionario. Com- 
prou muitas outras propriedades importantes e 
grandes tratos de terreno, tanto no Estado Orien - 
tal do Uruguay como no Rio Grande. Nomeado 
vice-consul de Portugal em Bagé, no anno de 
1888, por proposta do dr. Antonio Feijó, consul 
geral no extremo sul do Brazil, Ribeiro Maga- 
lbães foi agraciado em 195 com o titulo de vis- 
conde, e em 1909 com a commenda da ordem de 
Nossa Senhora da Conceição de Villa Viçosa. 
Veiu a Portugal em 190t e em 1908, de visita á 
familia e á terra da sua naturalidade, contemplou 
com importantes quantias o hospital da Miscri- 
cordia de Paredes, a Associação de Bombeiros 
Voluntarios da mesma villa e o projectado hospi. 
tal D Manuel II, a construir-se no Porto. O opu- 
lento titular mandou construir um theatro e uma 
capella na sua grandiosa residencia do Brazil, 
Para a capella comprou em Paris um magnifico 
orgão. Sustenta uma banda de musica, para a 
qual comprou no Porto os competeutes instrumen- 
tos, uma escola gratuita, pharmacia, medico, etc. 
O seu caracter bondosotambem se estende a obras 
de caridade, e a sua bolsa está sempre aberta 
para soccorrer os desvalidos. O er. visconde de 
Ribeiro Magalhães é, na verdade, um dos portu - 
guezes que mais honram no Brazil o nome de 
Portugal. 

Ribeiro de Mendonça (Marceliano). Caval- 
leiro da ordem de Nossa Senhora da Conceição de 
Villa Viçosa, reitor do Lyceu Nacional do Fun- 
chal, etc. N. n'essa cidade em 1805, onde tam- 
bem fal. em 1866. Foi professor de Philosophia no 
referido Lyceu, commissario dos estudos do dis- 
tricto do Funchal, secretario geral do governo 
civil, e presidente da camara municipal da mes- 
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ma cidade. Escreveu: Principios de grammatica 
geral applicados å lingua latina, Funchal, 1835; 
saiu com iuiciaes M. R. M.; Relatorio do Commis- 
sario dos Estudos do districto do Funchal de 1855 
a 1856; foi publicado no tomo VI do Instituto, de 
Coimbra, em 1857; parece que no mesmo jornal 
sairam egualmente outros relatorios, e mais al 
guns artigos do autor; Elementos de Philosophia 
racional e moral; não consta que se publicasse; 
Gaspar Borges, romance historico; parte d'este li- 
vro, fragmento d'uma chronica madeirense, saiu 
n'um periodico do Funchal. 

Ribeiro de Moinho. Pov. na freg. de Santo 
Antonio, de Codeçoso, cone. de Celorico de Bas- 
to, distr. de Braga. 

Ribeiro do Moinhos. Povoações nas fregue 
zias: N. S* da Conceição, de Castello, cone. de 
Moimenta da Beira, distr. de Vizeu. || N. S." d'As- 
sumpção, de Bruçó, cone. do Mogadouro, distr. de 
Bragança. || S. Miguel, de Felgar, conc. da Torre 
do Moncorvo, do mesmo districto. 

Ribeiro do Montinho. Pov. na freg de S. Ju- 
lião, conc. c distr. de Portalegre. 

Ribeiro do Muro. Pov. na freg de S. Sebas- 
tião, de Almaceda, conc e distr. de Castello 
Branco. 

Ribeiro Negro. Pequeno rio da India, afluen 
te do rio de Sanguem, que fórma o rio de Zua- 
rim. Corre em Embarbacem, nas Novas Conquis- 
tas, e nasce na famasa cascata Dudsagor, que 
quer dizer torrente de leite, e que se despenha de 
aproximadamente 152 m d'altura, a pouca dis 
tancia da pov. de Selaulim. 

Ribeiro Netto (Manuel). Jurisconsulto. Era 
natural do Funchal, e fal. em 1691. Estudou na 
Universidade de Coimbra, onde sc formou em 
Canones; voltando á Madeira, foi provido n'um 
canonicato da cathedral de Angra do Heroismo. 
Escreveu ¢ imprimiu um volume latino de Com 
mentarios de direito civil, c varias allegações de 
direito canonico. 

Ribeiro de Paúlos. Pov. na freg, de N. Se 
dos Córos, de Teixoso, cone. da Covilhã, distr. de 
Castello Branco. 

Ribeiro de Pereiro. Pov. na freg. de N. S. 
d'Assumpção, de Mexilhoeira Grande, cone. de 
V. N. de Portimão, distr. de Faro. 

Ribeiro do Pinheiro. Pov. na freg. do Salva 
dor, de Aramenha, conc. de Marvão, distr. de 
Portalegre. 

Ribeiro Pinto (Albano de Mello). Bacharel 
formado em Direito pela Universidade de Coim- 
bra, governador civil de Aveiro, deputado, jor 
ualista, escriptor, director geral do ministerio da 
Justiça, cte N. em 19 de março de 1844, sendo fi- 
lho do antigo liberal, o capitão Joaquim de Mel- 
lo Pinto Leitão, que soffreu as maiores persegui 
ções pela causa que defendia, indo parar ás ca- 
deias dc Almeida, oude esteve prisiouciro. Ma- 
triculando-se na Universidade no curso de Direi- 
to, formou se no anno de 1872, e foi exercer a 
advocacia em Agueda. Pouco depois da sua for- 
matura, foi eleito procurador å junta geral do 
districto de Aveiro, pelo consclho de Oliveira do 
Bairro, representando sempre este concelho até 
1885, fazeudo parte da commissão executiva da 
mesma junta, com o jurisconsulto Alcxandre de 
Seabra, seu presidente. Sendo cleito vereador da 
misoria da camara d'Agueda em novembro de 
1SSh, tomou posse em janeiro de 1856, deixando 
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este logar em fevereiro por ter sido nomeado go- 
vernador civil de Castello Branco. Exerceu este 
cargo até novembro d'esse anno, em que foi no- 
vamente eleito vereador da camara de Águeda, 
sendo eleito presideute em janeiro de 1857, logar 
que occupau até dezembro de 1892, por ter sido 
reeleito vereador em novembro d'aquelle anno. 
Novamente eleito vereador em dezembro de 1896, 
tomou possc em janeiro de 1897, sendo eleito pre 
sidente da camara, cargo em que se conservou 
até dezembro d'esse anno, que então deixon por 
ter sido nomeado governador civil de Aveiro, car- 
go que exerceu até junho de 1900; em outubro de 
190t tornou a ser nomeado governador civil do 
mesmo distrieto. O sr. Albano de Mello pertencia 
ao partido progressista. Foi deputado pela pri- 
meira vez em março de 1887, eleito pelo circulo 
plurinominal de Aveiro, sendo reeleito pelo mes: 
mo circulo nas legislaturas successivas: em outu 
bro de 1859, 30 de março de 1890, 23 de outubro 
de 1892, e em 1894. Tendo sido depois eleito cm 
1896, resignou o logar, attendendo á circumstan- 
cia do seu chefe politico querer que fôsse cha- 
mado o immediato em votos, dr. Correia de Bar- 
ros. Em março de 187 tornou a ser eleito pelo 
referido circulo, assim como em 25 de novembro 
de 1900 e em novembro'de 1901. O circulo pluri- 
nominal de Aveiro era composto dos concelhos 
de Aveiro, Agueda, Estarreja, Albergaria-aVe- 
lha e Ilhavo. Na eleição de 26 de junho de 1904 
cedeu o circulo a seu irmão o desembargador 
Joaquim de Mello Ribeiro Pinto. O sr. Albano de 
Mella foi relator do parecer ácêrca da questão 
Ferreira d'Almeida, na sessão de 1387, tendo 
usado da palavra cm differentes discussões dc 
projectos na camara dos deputados. E' condeco 
rado com a gran-cruz da ordem de Izabel a Ua- 
tholica, de Hespanha, e tinha a carta de conse- 
lheiro. Em 1905 foi nomeado director geral do 
ministerio da justiça. Como jornalista tem-se 
evidenciado como redactor da Soberania do Po. 
vo, jornal que se publica em Agueda desde 1879, 
e que deve a sua prosperiedade c longa vida ao 
distincto jornalista.—Seu filho, o sr. Manuel Ho- 
mem de Mello da Camara, conde de Agueda, nas- 
ceu em 1 de janeiro do 1866 e formou se em li- 
reito na Universidade de Coimbra em 14 de ju- 
lho de 1888. Foi nomeado delegado do procura- 
dor régio em novembro de 188%, e como tal es 
teve nas comarcas de Ponte da Barca, Cintra e 
Anadia. Em 1898 foi nomeado administrador do 
2.º bairro de Lisboa, e em novembro de 1899 con- 
tador das duas varas commerciaes de Lisboa. Em 
1899 foi pela primeira vez deputado, eleito pelo 
circulo de Agueda sendo reeleito em successivas 
legislaturas. Por decreto de 23 de janeiro de 1905 
recebeu a mercê do titulo de conde de Agueda. 
Ribeiro da Ponte. Povoações nas freguezias: 
5. Pedro, de Polvoreira, cone. de Guimarães, dis- 
tr. de Braga || S. Lourenço, de Touredo, conc. de 
Porte da Barca, distr. de Vianna do Castello. 
Ribeiro da Povoa. Pov. na freg. de 5. Mar- 
tinho do Bispo, conc. e distr. de Coimbra. 
Ribeiro da Quinta. Ilha da Madeira; pov. na 
freg. de S. Gonçalo, cone. e distr. do Funchal. 
Ribeiro Rala (Antonio). Sargento-mór refor- 
mado. Era natural de Vizeu, mas ignoram se as 
datas do nascimento e fallceimento. Ainda muito 
novo passou Á India, e asseutou praça de solda- 
do. Teve os postos de alferes e de capitão, nas 
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armadas castelhana e portugncza, c nas campa. 

nhas de terra. Sendo reformado em sargento-mór, 

foi residir para Macau. Escreveu em 1643. Pra 

tica e theoria do governo; dedicada a D. João IV, 

Ro manuscripto se conservava na Bibliotheca 
eal. 

Ribeiro Real (D. João Bettencourt de Araujo 
de Carvalhal Esmeraldo, visconde e conde de). Fie 
dalgo da Casa Real, commendador da ordem de 
Christo, cavalleiro da de Nossa Senhora da Con- 
ceição de Villa Viçosa, commendador da de Iza. 
bel a Catholica, de Hespanha; tenente do bata 
lhão de artilharia auxiliar da ilha da Madeira, so 
cio correspondente da Sociedade de Geographia 
de Lisboa, e da Sociedade de Geographia do 
Porto; presidente da camara municipal do Fun- 
chal, procurador á Junta Geral d'este districto, 
secretario da commissão administrativa da Mi- 
sericordia d'esta cidade, presidente da commis 
são do recenseamento politico, fundador e dire- 
ctor da Companhia Edificadora do Theatro Fun 
chalense, presidente da comissão anti-philloxe- 
rica do Funchal, vogal da commissão de Inque- 
rito Agricola da Madeira, vogal da commissão de 
Agricultura Madeirense, vogal da commissão de 
auxilio á lavoura da Madeira, agente consular de 
França no Funchal, etc. N. no Funchal a 21 de 
dezembro de 1841; fallcecu ha poucos annos. Era 
filho de Francisco Antonio de Bettencourt Arau- 
jo de Carvalhal Esmeraldo, fidalgo da'Casa Real 
e opulento morgado da ilha da Madeira, e de sua 
mulher D. Julia Henriqueta de Freitas Esmeral. 
do. Casou no Funchal em 21 de junho de 1832 
con D. Thereza da Camara Leme Carvalhal Es- 
meraldo Bettencourt Vasconcellos Sá Machado, 
filha dos 2.º condes de Carvalhal, D. Antonio 
Leandro da Camara Leme Carvalhal Esmeraldo 
Bettencourt Sá Machado, e D. Mathilde Montu- 
jar. Foi agraciado com o titulo de visconde de 
Ribeiro Real por decreto de 23 de março de 1882, 
sendo annos mais tarde elevado ao titulo de con- 
de. O seu brazão é o seguinte: Escudo esquarte 
lado com as armas dos Esmeraldos: no primeiro 
quartel, em campo de prata, uma banda preta; no 
ne i em campo azul, uma faxa de ouro cor- 
nelea; no terceiro, em campo de prata, um leão 


| 


e por cima d'elle um filete vermelho em banda, į 


e em redor bilhetes pretos; no quarto, em campo 
azul, uma banda de prata fimbrada de vermelho; 
timbre, o leão das armas. Este brazão foi conce- 
dido por carta de 16 de maio de 1520, a João Es 
meraldo Flamengo. 

Ribeiro Real. Ilha da Madeira; pov. na freg. 
de S. Sebastião e conc. de Camara de Lobos, dis- 
tr. do Funchal. 

Ribeiro do Rego. Pov na freg. dc N. S.º dos 
Anjos, de Gouvães do Douro, conc. de Sabrosa, 
distr. de Villa Real. 

Riheiro Rosado (José). Bacharel formado em 
Direito pela Universidade de Coimbra, e advoga 
do na mesma cidade, onde nasceu a 25 de janci 
ro de 1819; fal. a 19 dc setembro de 1880. Escre- 
veu: Manual do processo commercial, contendo a 
organisação do fôro commercial, attribuições das 
autoridades e mais empregados respectivos, cm 
petencia dos tribunaes de commercio, processo sum- 
mario regular, processo arbitral, e a legislação 
mais importante sobre o juiz» commercial, Coim- 
bra, 1856; houve 2.º edição, revista e augmentada, 
Coimbra, 1563. Collaborou na Revista de legisla- 
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ção e jurisprudencia, e toi um dos fundadores e 
redactores da Revista Juridica, jornal juridico e 
litterario, de que se publicaram em Coimbra os 
tomos I e II, desde fevereiro de 1856 até feverei- 
ro de 1858. 

Ribeira de Så (Sebastião José). Fidalgo da 
Casa Real, commendador da ordem de Nossa Se- 
ubora da Conceição de Villa Viçosa, cavalleiro 
da de Christo e da Legião de Honra de França, 
chefe da repartição de manufacturas no ministe- 
rio das obras publicas, vogal e secretario geral 
das alfandegas, membro do Conservatorio Rcal 
de Lisboa, socio e presidente, em 1842, da Socie. 
dade Escolastico-Philomatica, etc. N em Lisboa 
a 30 de maio de 1822, onde fal. a 11 de março de 
1865. Era filho do barão de Palma, Luiz José Ri- 
beiro, e de sua mulher D. Hypolita Candida 
de Sá. Foi tambem encarregado de varias com 
missões de serviço publico, tanto no paiz como 
no estrangeiro. Pre com D. Anna Catharina 
Buchens. Bibliographia: Discurso proferido 
no dia 15 de outubro de 1842, na sessão 80- 
lemne anniversaria da installação da Associação 
Escolastico Philomatica de Lisboa, Lisboa, 1842; 
A desmoralisação e o seculo, fragmentos, Lisboa, 
1343; Contos ao serão, Lisboa; As fabricas nacio- 
naes são uma historia! Pamphleto economico em 
defeza das fabricas, Lisboa, 1819; Biograghia do 
senhor Joaquim Pereira da Costa, Lisboa, 1847; 
O que ha de ser o mundo no anno de 3:000? imi- 
tação d'um romance de Emilio Souvestre, Lisboa, 
1860; Biographia do Brigadeiro Visconde de Sá 
da Bandeira; saiu no Universo Pittoresco, vol. 
IV, pag. 196 a 199, e 220 a 224; Bicgraphia da 
infanta D. Beatriz, Duqueza de Saboya; no mes- 
mo jornal e vol., pag. 310 a 373; ha ainda n'esta 
publicação, que tindou em 1844, varios outros ar 
tigos assignados com o seu nomc, c bem assim no 
Panorama, do qual foi collaborador nos annos de 
18:3 e 1844; Diversos relatorios, estudos e contas 
oficiaes, dados ao governo, relativamente a as 
sumptos economico industriaes; fòram impressos 
ua folha official c em outros jornaes. Ribeiro de 
Sá foi redactor e proprietario da Revista Univer- 
sal Lisbonense, do tomo VII (inclusive) em dean 
te, e egualmente da Revista Popular, no volume 
VI e ultimo d'esta publicação. 

Ribeiro de Sampaio (Matheus Augusto). Me- 
dico pela Escola Medica do Porto, medico mili- 
tar no ultramar, grande agricultor em 5. Thomé, 
cte. N. n'uma pequena aldeia da freguezia de 
Villar de Maçada, concelho de Alijó, em 1 de 
dezembro de 1847, sendo filho d'um proprietario 
abastado. Aos 24 annos de edade terminou o cur- 
so, sendo premiado no 5.º anno. Tendo muito de- 
seju de ir para o ultramar, assentou praça logo 
que eutrou para a Escola Medica, em 1361, como 
facultativo do Ultramar, e quando completou a 
sua formatura, seguiu viagem para a ilha de S. 
Thomé, onde residiu, com pequenos intervallos, 
até 1891. Exerceu a clinica desde 1872 a 1885, 
desprendido de todo o interesse, não recebendo 
honorarios por visitas ou consultas medicas, vi- 
vendo sómente dos partidos das roças que lhe ga 
rantiam, apezar do seu muito trabalho, 6 ou 7 
contos de reis aunuaes. Serviu como medico mi- 
litar até 1888, pedindo n'esse ann9 a sua cxone- 
ração, por entender que cra incompntivel o lo- 
gar de chefe de saude, que elle então exercia, 
com as fuucções de medico civil. Os seus serviços, 
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porém, não fôram só os de medico, fôram tam- 
bem d'um cidadão prestantissimo e patriota. Sem- 
pre que se tornava necessario o seu auxilio e a 
força do seu prestigio, nunca se recusava, e toi 
assitn que em 1873, sendo delegado de saude na 
ilha do Principe, ajudou eficazmente o governa- 
dor, visconde de Santa Margarida, a reprimir 
uma revolta de todos os soldados c degredados 
que cxistiam ali, levados á rebellião por um 1.º 
sargento. Matbeus Ribeiro de Sampaio, indigna- 
do por vêr os officiaes abandonarem o governa- 
dor, offereceu-se para prender o sargento, o que 
effeituou. Este f: cto o desgostou profundamente, 
e n'umestado irritavel, vendeu em 1891,tudo quan- 
to possuia em S. Thomé, que era mais da quarta 
part: da ilba, à firma Visconde de Valle Flôr & 
C.. Matheus Ribeiro de Sampaio, quando che 

gou a S. Thomé, não se limitara só ao exercicio 
da clinica, desejava empregar a sua actividade 
em campo mais largo, reconhecendo a opulencia 
do terreno, que lhe aflirmava, que na agricultura 
poderia scr muito util ao paiz e aos seus. Foi 
d'este convencimento que resultou pedir a demis- 
são do seu cargo official, com o que coincidiu o 
offerceimento de todos, ou quasi todos os parti- 
dos das principaes roças particulares, tal era a 
fama que adquirira em S. Thomé com os seus 
serviços medicos. Por essa occasião cuidava em 
montar a roça Angolares, como cffectivamente 
montou, depois de luctar com as maiores difficul- 
dades e contrariedades que teve de vencer, para 
assentar ali os alicerces do trabalho agricola, e 
fazer d'uma parte da ilha, até então inculta e de 

feza aos europeus, uma das primeiras proprieda- 
des da provincia Pelo seu casamento, que realisou 
em 1887 com uma senhora de abastada tortuna, 
D. Maria Augusta de Bustamante, resultou tor- 
nar-se um dos mais importantes proprietarios de 
S Thomé. Fôram de grande valor os serviços que 
então prestou á agricultura e á cultura das qui- 
nas n'aquella ilha. Ribeiro de Dampaio era co: 
nhecido pelo homem de ferro, porque sendo um 
trabalhador incansavel, como medico e como agri- 
cultor, não fôra uunea atacado pelas febres pro- 
venientes do clima d'Africa. Depois do vender 
todas as propriedades que possuia, conforme dig- 
sémos, regressou ao reino, e procurou o ministro 
da marinha, cntão o conselheiro Julio de Vilhena, 
e pediu lhe a concessão da Guiné, o que não pô 

de conseguir, por ter essa concessão sido feita por 
Antonio tinnes ao conde de Butter, facto que el- 
le ignorava, porque não tivera publicidade offi 

cial. Em 1494 caducou esta concessão, e Matheus 
Ribeiro de Sampaio, tendo d'isso conhecimento, 
estando na provincia de Traz-oseMontes, veiu lo- 
go a Lisboa, requerendo-a de sociedade com a 
firma Valle Flôr. Em setembro fez-se a conces 

são por entre censuras imbecis c suspcitosas, mas, 
por cffeito d'um decreto posteriormente publica- 
do, ficou a sua approvação dependeute do parla- 
mento. Não desanimou, o em 1895, por inic'ati- 
va de Paiva de Andrada, organisou-se em Mo 

cambique a companhia da Gorongosa, para a qual 
foi convidado, acceitaado o logar de director do- 
legado em Africa com a condição do entrar com 
um quinto do capital. O prazo da Gorongosa tem 
uma superficie de um milhão de hectares aproxi- 
madamente, com planicies quasi ao uivol do mar 
e com montanhas de 2:000 m. de altitude. corta 

do do rios por toda a parte. Os gens terrenos 
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prestam-se a todas as culturas intertropicaes. 
Matheus Ribeiro de Sampaio filiara-sc nopartido 
regenerador e foi deputado en 1895, represen- 
tando um dos circulos de Angola. E’ muito curio 
sa e cheia de episodios a sua vida de medico e 
de agricultor. No dia 1.º de julho de 1880 subiu 
ao pico de S. Thomé, onde ninguem, até então, 
havia ainda subido. Em 1879 foi tomar posse do 
terreno dos Angolares, situado ao aul da ilha. 
Sem coadjuv..ção das autoridades conseguiu pe- 
lo prestígio do seu nome, fazendo sempre justiça 
a par da coragem para dominar, impôr a autori - 
dade aos negros da região, que extão aiuda tinha 
rei, e vivia n fóra da nossa acção. Valorisou todo 
o sul da ilha, onde radicou toda a sua força, tor - 
nando-se sympathico, solidarisando os indigenas 
com os progressns do seu emprehendimento, dis- 
tribuindo por elles centos de hectares de terre- 
nos. Ensinou-os a cultivar o cacoeiro, tornan- 
do os importantes exportadores. Domesticou-os 
tanto, que pôde conseguir que aquelles selva- 
gens lhe prestassem serviços, sendo os seus ma- 
rinheiros, a quem coufiava a vida e os seus va 
lores. 

Ribeiro Sanches (Antonio Nunes). Doutor 
pela Universidade de Salamanca, cavalleiro de 
estado da côrte da imperatriz da Russia e seu 
primeiro medico; socio correspondente da Acade. 
mia Real das Sciencias de Lisboa, socio honora - 
rio da Academia de S. Petersburgo, membro de 
outras sociedades e corporações scientificas em 
França, ete. N. em Penamacôr a 7 de março de 
1699, fal. cm Paris a 14 de outubro de 1153. Era 
filho de Simão Nunes e de Anna Nunes Ribeiro. 
Dedicando -se à modiciua, matriculou - se na 
Universidade de Coimbra, mas não se formou, 
porque a sua viva intelligencia percebia nom 
quanto os estudos estavam ainda atrazados em 
Coimbra, quiz vêr sc em Salamanca adquiria mais 
largos conhecimentos. Estudou philosopbia n'a 
queila universidade em 1717 e 1718, e no anno 
de 1722 tomou o grau de doutor em medicina, 
regressando em seguida a Portugal para exercer 
clinica, e foi nomcado medico de partido da ca- 
mara de Benavente. No anno de 1723 houve em 
Lisboa uma terrivel peste acompanhada de vo- 
mito negro, que Ribeiro =anches estudou prati 
camente, mas a sua ambição nāc estava satisfei- 
ta, porque via que nem em Coimbrauem em Sa- 
lamanca encontrara a instrueção que ambiciona- 
va. Resolveu ir ao estrangeiro seguir os seus es- 
tudos, e tambem pela recessidade de se pôr ao 
abrigo das perseguições da Inquisição, que já o 
havia incommodado, assim como a sua familia, 
que era de christãos novos. Partiu então para o 
estrangeiro. Esteve primeiro em Genova, depois 
em Londres, onde se demorou dois annos ouvin- 
do as lições de Douglas, passou mais tarde a 
França, visitou as escolas do Paris, e em 1728 
foi visitar a grandiosa universidade de Montpel- 
licr. Percorreu as provincias meridionaes de 
França, e ali encontrou ainda bem vivas memo- 
rias da peste que imimortalisou o bispo de Belzu- 
ne, conheceu c tratou intimamente com o afamado 
dr. Bertrand, celebre pela sua sciencia e pela 
sua abnegação e coragem, queem 1723 fôra con 
sultado pelo governo portuguez com relação 
á peste que devastira Lisboa. Foi o dr. Ber- 
trand quem deu noticia a Ribeiro Sanches dos 
Aphorismos de Bocrhaave, cujas obras eram ain 
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da então completamente desconhecidas em Por- 
tugal e cm Hespanha. Ribeiro Sanches leu o li 
vro com verdadeiro cnthusiasmo, e aponas soube 
que Bocrhaave vivia e leccionava em Leyde, cor 
reu a procural-o, c seguiu o seu curso durante 
tres annos como simples alumno, dando até pro 
vas n'essa frequencia de tão extraordinaria me 
moria que, sendo o unico discipulo que não toma 
va apontamentos, era o unico tambem que sabia 
reproduzir integralmente as doutrinas do profes 
sor. A Universidade de Leyde cra então consi- 
dorada a mais notavel da Europa, por scr aquella 
ondo o trabalho era mais independeute, c onde o 
ponsamento humano se expandia com maior li- 
beráade. Boerhaave quiz que o seu brilbaute dis- 
cipulo tomasse graus na Universidade, e concor- 
ressc mais para o scu lustre, porém Ribeiro San 
chces lhe confessou que já os tomára em Salaman- 
ca Bocrhaave ficou muito lisonjeado por vêr que 
nm homem de tão notave? talento e que se podia 
apresentar como seu collega, se quizessc sim 
plesmentc apresentar-se como seu discipulo.Fica- 
ram ambos tão amigos que foi Ribeiro Sanches 
o primeiro de quem Bocrhaavce so lembrou, quan- 
do a impcratriz da Russia, Anna Ivanowna, lhe 
mandou pedir tres medicos para altos logares 
inherentes á sua profissão. Sauches foi o pri 
meiro indigitado, e partiu logo, preferindo o scu 
emprego na Russia a um outro que lhe ofere- 
ciam tambem na Guadalupe ou na Martinica 
Passava se isto em 1731, e o primeiro cargo que 
Sanches exereeu foi o de medico em chefe ou 
physico-mór de Moscou, onde se conservou dois 
annos examinando os medieos e os cirurgiões que 
iam praticar áquella cidade. Tanto se conceituou 
u'esse cargo, quo em 1733 foi chamado a S. Pe- 
tersburgo, por indicação, ao que parece, do pri 
meiro medico da côrte o dr. Ruger, que, sendo 
presidente da chancellaria da medicina, o quiz 
para membro d'essa corporação, e fez com que 
em {i35 o nomeassem medico dos exercitos im 
periaes, acompanhando n'essa qualidade o exer 
cito que fazia a rapida campanha da Polonia 
Intimamente ligado com o general Munich, se- 
guiu-o em todas as suas campanhas contra os 
turcos c tartaros, campauhas que se deram nos 
annos de 1735 a 1737. Deram Ihc eusejo de vêr 
paizes curiosos, e dc fazer uma grande scrie de 
observações que depois communicou a Buffou, e 
que este grande homem aproveitou no 3.º volume 
da sua Historia Natural, oude fez os mais rasga 
dos clogios a Ribeiro Sanches. São principalmen- 
te ethnographicas essas observações, e revelam 
bem o espirito investigador e perspicaz do nosso 
illustre compatriota, que, ao mesmo tempo, ia 
fazendo outras obscrvações que mais directa 
mente o interessavam, observações medicas que 
muito concorreram para o adeantamento da scien 
cia. No cêrco de Azof, por exemplo, houvera tão 
grande quantidado de feridos, que não cabendo 
todos no hospital, tiveram de transportar se 80 
para um sitio muito arejado, c para onde só fô- 
ram mandados cm ultimo recurso por se recear 
muito que o ar os matasse. Curarain se todos. 
Este facto chamou a attenção do dr. Ribeiro San- 
ches, que estudou então com todo o cuidado essa 
febre chamada dos hospitaes ou das prisões, de 
que deu noticia muitos annos antes de terem 
d'ella conhecimento os medicos Huxham o Prin 
gle, discipulos como elle de Bocihaave. O dr. Ri 
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beiro Sanches tornou-se então um energico advo- 
gado da grande vontilação dos hospitaes, princi- 
pio hoje perfeitamente acccite e por todos reco- 
nhecido o por toda a parte praticado. Acabada a 
guerra, o dr. Ribeiro Sanches voltou a S. Peters- 
burgo, onde foi recebido com muita distineção, 
sendo nomcado medico do corpo fidalgo dos ca- 
detes, e em seguida medico da propria impera- 
triz cm 1740 Não pôde, porém, já salval-a da 
dolorosa doença que a pungira durante 8 annoa, 
nas adquiriu nova reputação quando, teudo af- 
firmado que a doença da imperatriz, doença cu- 
ja causa todos os medicos tinham até então igno- 
rado, provinha de pedra nos rins, isso foi com 

pletamente confirmado pela autopsia, depois da 
marte da soberana. Sendo o novo ezar, Ivan VI, 
ainda menor, forinou-so um conselho de regencia, 
cm que predominou Biren, duque de Curlandia 
e favorito da fallecida imperatriz. Não tardou, 
porém, que se assenhoriasse da regencia a du- 
queza de Brunswick, graças á intervenção do ma- 
rechal Munich, o grande amigo do dr. Ribeiro 
Sanches, que exilou Biren para a Siberia, fa- 
zendo logo nomear o nosso compatriota medico 
da regente o do ezar. Pouco tempo durou cssc 
valimeuto, porque logo depois uma nova revolu- 
ção voiu destruir o poder ds Munich e u proprio 
poder do infantil ezar. Subiu ao throno Elisabeth 
Petrowna, a gran-duqueza de Brunswick foi de- 
clarada ré de alta traição,o general Munich con- 
demnado a ser decapitado, limitando-se porém 
afinal a ser desterrado para a Siberia com outros 
Ribeiro Sanches, amigo e parcial de todos estes, 
achou-se tambem em perigo imminente, e che- 
gôu a ser accusado de conspirador. N'esta criso 
tremenda, julgou-se perdido, nunca mais teve so- 
cego, c começou por se demittir elle mesmo do 
todos os cargos que exercia na côrte. Queria fu- 
gir de S. Petorsburgo o mais depressa possivel, 
mas não o podia fazer sem licença, e esea não lh'a 
conccdiam, porque demais a mais a sua reputa- 
ção dc medico era cada vez maior, e não contri- 
buira pouco para lh'a augmentar o que succede - 
ra com a doença da imperatriz fallecida, ao passo 
que ao mesmo tempo todos o consideravam um ho- 
mem inoffensivo e incapaz de promover qualquer 
sedição politica. Não se tranquilisava com isso 
Ribeiro Sanches, nem lhe abrandou os terrores 
o cargo de conselheiro de Estado com que o re- 
compensaram por ter curado d'una doença gra- 
ve o duque de Holstein. Não descançou emquanto 
não pôde obter como um supremo favor e o mais 
alto dos galardões licença para fazer uma via- 
gem a França. Concederam-lh'a afiual cm 1747, 
e Ribeiro Sanches partiu. Havia sido cleito so- 
cio correspoudente da Academia das Sciencias 
de Paris, que servira com a maior dedicação du- 
rante a sua residencia na Russia. Certo de que 
seria bem acolhido, foi para Paris, não podendo 
regressar à patria, porque cm 1747 ainda reina 

va em Portugal D. João V e com elle a intole- 
rancia implacavel. Em Paris viveu algum tempo 
até em circumstancias bem difficeis, porque não 
quiz continuar a exercer cliuica senão por cari- 
dade ou por amizade. Como cra em extremo ca 

ridoso, e não podia vêr um infortunio sem o soc- 
correr, chegou a ter serios cinbaraços até que o 
governo do marquez de Pombal lhe acudiu com 
largos soccorros pecuniarios, simples recompen- 
sa dos muitos trabalhos em que o ministro em- 
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pregou a actividade e as multiplas aptidões de 
medico portuguez. Tambem o governo da Russia 
se lembrou em 1763, do homem que tão altos ser- 
viços lhe prestára e continuava a prestar, por- 
que não só como socio correspondente da Acade- 
mia Imperial de S. Petersburgo a mantinha ao 
facto das sérias e importantes descobertas que 
se iam fazendo no muudo civilisado cujo centro 
era Paris, e que podiam servir no serio descn- 
volvimento da sciencia, mas tambem escreveu 
com relação aos assumptos mais importantes da 
administração e da politica da Russia numerosas 
e valiosas memorias. Por isso tambem, logo que 
subiu ao throno a imperatriz Catharina II, cons- 
cia não só dos vastos serviços que Ribeiro San- 
chea prestára á Russia, mas lembrando-se com 
gratidão de que ello a curára, quaudo cra pe- 
quena, d'un;a grave enfermidade, arbitrou-lhe em 
1763 uma pensão annual de mil rublos, que ells 
destructou 20 annos e um brazão d'armas com a 
seguinte legeuda: 


NON SiBl, SED TOTI GENITUM SE CREDERE MUNDO 


«Não entendeu que veiu ao mundo para ser 
util a si, mas, para o scr a todos». 


O marquez de Pombal soube apreciar e avaliar 
os merecimentos do dr. Ribeiro Sanches,fazendo o 
seu conselheiro c correspondente dilecto com rcs- 
peito às variadissimas questões de que se occu- 
pava o seu espirito reformador. Foi elle o colla- 
borador cflicaz do grande ministro em muitas das 
suas importantes reformas. Parece até ser d'elle 
a creação do Collegio dos Nobres, imitado prova 

velmente d'alguma instituição similhante que 
existia na Russia, onde já se tinham lembrado 
da creação d'um corpo de cadetes, de que fôra 
Ribeiro Sauches até um dos primeiros medicos 
Logo depois do 1155 começou o marquez de Pom- 
bal a centrar em correspondencia com o notavel 
medico, pedindo-lhe que lhe escrevesse, prova. 
velmeute para contribuir para a pacificação dos 
espiritos depois da terrivel agitação do horroro- 
so terremoto, a seguinte obra, que foi publicada 
em portuguez cm 1:56 impressa primeiro em Pa 

ris, n'essc mcsnio anno, saindo depois em Lisboa 
em 1757, com o titulo: Tratado da conser 

vação da saude dos povos, obra util e necessaria 
aos magistrados, capitães- generaes, capitães de 
mar e guerra, prelados, abbadessas, medicos e paes 
de familia, Com um appendice. Considerações so» 
bre os terremotos, com a noticia dos mais conside 

raveis de que faz menção a historia, e dos ultimos 
que se sentiram na Europa desde o 1.º de novembro 
de 1 55. N'vsta obra afirma Ribeiro Sanches que 
o elima de Lisboa melhorou depois do terremoto 
do 1.º de novembre de 1755. Estas considerações 
sobre os terremotos fôram traduzidas do portu- 
guez em italiano por um irmão do autor, tambem 
medico, chamado Marecllo Sanches, que saira 
egualmenta de Portugal, e vivia na Sicilia. Foi 
ainda para responder a uma conguita do governo 
portuguez, que Ribciro Sanches escreveu: Me 

thodo pratico para aprender a estudar a medicina, 
illustrar com os apontamentos para estabelecer-se 
uma universidade real na qual deviam aprender- 
se as sciencias humanas, de que necessita o estado 
civil e politico; 1763. Esta obra foi traduzida cm 
francez e publicada em Paris em 1781. Foi ain- 
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da u'csse anno de 1763, que Ribeiro Sanches 
mandou de Paris ao marquez de Pombal uma 
memoria sobre a America portugueza, que O 
grande ministro lhc pedira, e que era dividida 
nos seguintes capitulos ou discursos, porque a 
obra devia ter o titulo de Discursos sobre a Ame- 
rica portugueza; 1.º Sobre colonias; 2.º Da colonia 
da America portugueza. Perderam se os capitu- 
los 3,º,4.º e 5.º, obra que foi manuscripta, e se- 
gue se o capitulo 6.º que trata da Agricultura, 
7.º que trata da Cultura, e commercio do assucar; 
o 8.º Sobre a planta do tabaco, das suas prepara- 
ções e do scu commercio. Seguem-se emfim uns 
poucos de paragraphos, que tratam dos Ecclesias- 
ticos que habitaram nos dominios do ultramar por- 
tuguezes; do Governo político do Paraguay pelos 
padres da Companhia; do Governo ecclesiastico do 
Brazil, bispos e curas, etc. Com relação ao me- 
thodo de aprender e de ensinar a medicina, não 
quiz Ribeiro Sanches que não fôsse participanto 
dos beneficios dos seus conselhos a sua antiga 
patria adoptiva, a Russia, é escreveu a este res- 
peito uma carta 4 universidade de Moscou. Con- 
tinuando a occupar-se de cousas portuguezas, €s- 
creveu uma memoria intitulada: Meios acertados 
para estubelecimento de um tribunal, de um colle- 
gio de medicina, afim de que essa sciencia seja sem- 
pre util ao reino de Portugal e ás provincias que 
d'elle dependem. Em 1154 escreveu: Pensamentos 
ácêrca do governo da universidade de Medicina e 
dos Medicos. Em 1761 dirigiu memorias varias 
ácêrea do modo de melhorar os estudos de medi - 
cina aos medicos de Hespanha e de Portugal, 
para conseguir que se modificasse o modo de ger 
das universidades de Coimbra e de Salamanca. 
Muitos manuseriptos restam do dr. Ribeiro San- 
ches, que attestam o seu interesse pelos sgsum 

ptos da instrueção portugucza. Taes são: Plano 
para a educação de um fidalgo moço; Carta que dá 
meios para que na educação publica entre um cur- 
so de moral; Projeeto do estabelecimento de uma es- 
cola de agricultura; Cartas sobre a educação da 
mocidade, cte. Uma das suas propostas, hoje uni- 
versalmente adoptada, cra para que houvesse jun - 
to das escolas de medicina um hospital, onde os 
medicos estudassem praticamente a scieucia, e 
para que a cirurgia se unisse com a medicina. Se 
com relação a Portugal, o dr. Ribeiro Sanches, 
além d'estes couselhos que dava e que tanto se 
aproveitaram a respeito da instrueção, tratava 
tambem com afinco de conseguir que elle con- 
servasse as colcuias, occupando-se d'esse as 

sumpto va Hollauda, cm conferencia com D. Luiz 
da Cuuha, e escrevendo além da Dissertação a 
respeito de America, a Dissertação ácêrea do mo- 
do de conservar as conquistas e colonias portugue - 
zas, com relação à Russia, entendia que a ques- 
tão priucipal era o desenvolvimeuto da agricul- 
tura, € para o conseguir descjava sobretudo quo 
se rocorresse au trabalho livre, procedendo-se à 
emancipação dos servos, idéa que só se realisou 
no seculo xrx, graças á iniciativa do imperador 
Alexandre, assassinado pelos nihilistas. À gran- 
de fama que adquirira, fez com que, em 1752, a 
faculdado de Strasburgo o censultasse tambem 
Acêrea de um curso de cirurgia pathologica que 
queria introduzir nas suas escolas; Ribeiro San - 
eles responden com nma Memoria em quo ia um 
plano, que foi adoptado. Nos seus estudos medi - 
cos applicou-se especialmente ao estudo da sy- 
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philis ou do mal venerco, sendo seu o artigo que | scu tio Gonçalo Ribeiro dos Santos, que vinha 


estabelecer-so em Lisboa, c matriculou-se na 


to, c onde descreve pela primeira vez os efícitos | Universidade acima citada, em direito cano. 


terriveis d'essa doença, na sua propagação here 
ditaria, aventando opiniões que então excitaram 
a incredulidade, pelo menos o espanto, c que são 
hoje as adoptadas pela sciencia. A essc respeito 
escreveu varios trabalhos. Ribeiro Sanches nun- 
ca mais voltou a Portugal. Contava já 81 annos 
do edade, quando foi a Paris o grão-duque de 
todas as Russias, que vigiajava com o titulo de 
conde do Norte. Ribeiro Sanches foi visital-o, 
sendo recebido com cxtremo affecto por aquelle 
principe. Voltando para casa, sentindo-se já mui- 
to fraco, caiu de cama, e succumbiu a uma febre 
intermitente. Ao seu amigo Andry legou todos 
os scus manuseriptos, que formavam 21 volumes 
in folio, eujo catalogo Andry publicou, preceden- 
do-o d'uma noticia biographica de Ribeiro San- 
ches; a sua magnifica bibliotheca, de que se. pu 

blicou tambem o catalogo, foi vendida por inter- 
medio de Debure. Como era soci» estrangeiro 
da Academia Real das Seiencias, pronunciou o 
colebre Vicq d'Azyr o seu elogio, que foi tradu- 
zido por Filinto Elysio. Do livro de Alfred 
Fravklin, Recherches sur la Bibliotéque de la Fa- 
culté de Médecine de Paris, publicado em 1864, 
a pag. 157, consta, que na dita bibliotheca exis- 
te uma collecção de obras manuscriptas do dr. 
Ribeiro Sanches, em 5 volumes no formato folio, 
e 4 no de quarto, contendo: Manuale medicorum; 
Ma teria medica; Pathologia; Versarae anatomiae; 
Manuale praticum; Mélanges; Piéces diverses, al- 
gumas das quaes são em lingua portugncza, etc 
O er. dr. Ricardo Jorge pôde haver ás mãos dois 
valiosos documentos inéditos; duas cartas do afa- 
mado medico dr. Ribeiro Sanches, e publicou-as 
em Lisboa, 1907, acompanhando as d'um bello 
estudo critico e biographico. Tem por titulo: 
Cartas de Ribeiro Sanches, com annotações de 
Ricardo Jorge. As cartas eram dirigidas de Pa- 
rıs ao P. Theodoro d'Almeida, e encerram conse- 
lhos medicos, a par de observações muito curio 

sas, e sugestivos commentarios a cousas do rei- 
nado de D. José I. 

Ribeiro de Sangalhos Pov. na freg. de S 
Vicente, de Sangalhos, conc. de Anadia, distr. 
de Aveiro 

Ribeiro dos Santos (Antonio). Doutor em di- 
reito canonico pela Universidade de Coimbra, 
lente cathedratieo jubilado da mesma faculdade, 
bibliothecario da mesma Universidade c da Bi- 
bliotheca Publica de Lisboa, cavalleiro professo 
da ordem ds Christo, freire da do S. Thiago da 
Espada, escriptor, etc. N. em Massarellos, uma 
das freguezias dc Porto, em 30 de março de 1745, 
fal. em Lisboa a 16 de janeiro de 1815. Era filho 
de Manuel Ribeiro de Sousa Guimarães, coroncl 
de Miueiros, e de D. Josepha Maria de Jesus. 
Contava 11 annos de edade, quando seu avô, Au 
dré João Santiago de Costoias, residente no Rio 
de Janeiro, o chamou para a sua companhia, e 
Ribeiro dos Sautos partiu para ali em 1 de se» 
tembro de 175€. Por indicação do seu avô entrou 
logo no seminario de Nossa Senhora da Lapa, o 
collegio mais conceituado d'aquella cidade, se- 
guindo o curso dc pbilologia e humanidades, sob 
o magisterio de alguns padres ex jesuitas, que 
exerciam o magisterio n'essa casa de educação. 
Aos 19 annos, em 176t, regressou a Portugal com 


| nico, cujo curso torminou com approvação e lou- 


vor. Em 1770 fez os actos grandes para doutor, 
publicando a sua these, intitulada De sacerdotio 
est imperio selectae dissertationes. Esta these toi 
traduzida em flamengo e impressa na Hollanda. 
O jornal francez Nouvelles ecclesiastiques publi- 
cou em 1782 um artigo, firmado pelo abbade Mou- 
ton, muito lisonjeiro para a obra de Ribeiro dos 
Santos. Em 7 de fevereiro de 1711 recebeu a bor- 
la doutoral, qde lhe foi conferida pelo seu mcs- 
tre Christovão d'Almeida Soares, mais tarde bis- 
po de Pinhel, ficando oppositor Às cadeiras d'a- 
quolla faculdade. Pouco tempo depois, o marquez 
do Pombal procedeu á nova reforma dos estudos, 
c Autonio Ribeiro dos Santos entrou como col- 
legial no rcal collegio das ordens militares, sendo 
promovido a uma das becas da ordem de S. 'Thia- 
go da Espada, por carta patentc de el-rei D. Jo- 
sé, como governador das mesmas ordens, datada 
de 23 de setembro do referido anno de 1772. A 
19 de fevereiro de 1717 foi nomeado bibliotheca- 
rio da Universidade, logar que então se crcou de 
novo, sendo ello o primeiro que exerceu cste car- 
go, pelo conhecimento que já todos tinham da 
sua vasta sciencia bibliogiaphica. Por decreto 
de 20 do agosto de 1779, foi despachado lente 
substituto da faculdade de canones, sendo n'caso 
mesmo auno chamado para socio cffectivo da 
Academia Real das Scicneias pelo duque de La- 
focs, fundador da academia, que, desejando con- 
gregar n'essa douta corporação os homens mais 
eminentes do paiz, não podia esquecer o douto 
bibliothecario da Universidade. Antonio Ribeiro 
dos Santos foi uma das mais valiosas acquisições 
que fez a nova academia, pelos numerosos e va- 
liosissimos serviços que lhe prestou nas publica- 
ções academicas. Em 1780 toi tambem chamado 
a fazor parte duma outra socicdade litteraria 
uc se reunia cm casa do conde de Vimieiro. 
lim 1782, tendo sido escolhido pelo claustro da 
Universidade para pronunciar a oração funebre 
em latim, nas exequias da rainha D. Marianna 
Victoria, viuva de D. José, foi por isso recom- 
pensado com uma pensão vitalicia de 50800U reis 
mensaes e egualado por carta de lei de 6 de maio 
do mesmo anno, na precedencia e ordenado å ca 

deira dc direito natural, Por aviso de 25 de ju- 
lho de 1788 foi chamado á côrte para negocio do 
real serviço, e nomcado em 3 de fevereiro do 
1789 voga! da junta de revisão e censura do no- 
vo codigo, logar que desempenhou com zelo e 
proficiencia, apresentando n'esse mesmo anno å 
Junta de que fazia parte, um estudo importante 
sobre os assumptos de que a junta estava incum 

bida. A 10 de novembro do citado anno, de 1789, 
foi nomeado desembargador supranumerario, ou, 
como então ss dizia, desembargador extravagan- 
te da Casa da Supplicação, logar de gue tomou 
posse a 26 de janeiro de 1790, e a 29 d'este mez 
c anno foi despachado lente proprietario da 1.º 
cadeira synthetica de direito na Universidade, 
e ainda no mesmo anno, toudo elle em creança 
tomado ordens menores, tomou ordens de subdia- 
cono, conferindo-lh'as a 19 de agosto de 1790 o 
bispo de Marianna D. Bartholomeu. Foi isso ape- 
nas um pretexto para se lhe conceder nma cone- 
sia doutoral na sé de Vizeu, precedendo concur. 
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so na Universidade ce carta regia do nomeação | 


e apresentação, couesia de que tomou posse a 
19 de fevereiro de 1193, sendo nomeado a 3 de 
abril d'este anno, deputado do Santo Officio de 
Coimbra, por provisão do bispo inquisidor geral 
D. José Maria de Mello. à 7 de abril de 1735 foi 
jubilado na cadeira synthetica de Deeretaes na 
faculdade de Canones, sendo n'essa mesma oeea- 
aião despachado commissario geral dos estudos 
na repartição da eôrte e provincia da Extrema- 
dura. Por decreto de 28 de agosto de 1795 foi 
nomeado censor regio, e por outro de 4 de dezem- 
hro seguinte, chronista da Casa de Bragança. Fô 

ra encarregado por portaria do mordomo-mór do 
3 de janeiro de 1195, da guarda e conservação 
da livraria que estava a cargo du mesa da com- 
missão geral do exame e censura dos livros. Ser- 
viu cesa livraria de base para a fundação d'uma 
bibliotheca puhliea, fundação para a qual immen- 
samente concorreu Antonio Ribeiro dos Santos, 
que por decreto de 4 de março de 1796 foi no- 
meado bihliothecario mór, por ser pessoa em quem 
concorriam as circumstancias de ter amplos conhe- 
cimentos da mais depurada litteratura, experien- 
cia, madureza e probidade. A hibliotheca fôra or 

ganisada por alvará de 29 de fevereiro de 1796, 
arhitrando se para as suas despezas uma somma 
tirada do cofre do subsidio litterario. Por deere- 
to de 3 de maio d'esse mesmo anno foi enearre- 
gado da inspeeção do eollegio franeez, que tôra 
fundado em Lishoa por D. Marquet, benedietino 
da congregação de S. Mauro. À 3 de junho de 
1799 foi nomeado deputado da junta da Casa e 
Estado de Bragança, e a 3l de dezembro com 

missario assisteute dos oxames dos professores 
do Lisboa, Porto e Evora, e respectivas provin- 
cias; a 18 d'esso mez fôra promovido a desem 

bargador dos aggravos da Casa da Supplicação, 
a 17 do julho de 1800 transferido da eonesia dou- 
toral de Vizeu, para a da sé de Faro, preceden- 
do concurso na Universidade e earta regia de 
nomeação o apresentação, passada a 17 de julho; 
a 11 d'agosto do mesmo anno nomeado deputado 
da Junta da Direetoria Geral dos Estudos do 
reino c seus dominios, nomeação que Antonio 
Ribeiro dos Sautos não aeeeitou, O que não im 

pediu, que fôsse nomeado a 21 de março de 1802 
deputado da Junta do Codigo Penal Militar Ma 

ritimo; a 13 de maio seguinte recebeu o despa- 
cho de deputado da Mesa da Conseieneia e Or- 
dens. Reecheu o titulo de conselho por deereto 
ne 20 de maio de 1802, a 27 de setembro de 1801 
foi trausferido da sé de Faro para uma eonesia 
doutoral da sé de Evora, sempre com preeeden- 
cia de concurso. Em 11 de maio de 1810 reeeheu 
o scu ultimo despaeho, o de deputado ordinario 
da Junta da Bulla da Cruzada. Antonio Ribeiro 
dos Santos, que se entregava com dedieação e pro 
ficicncia aos estudos linguísticos, teve comtudo a 
idéa pouco scientifica de attribuir å lingua portu- 
sucza uma origem celtica, idéa partilhada por 
Fr. Francisco de S. Luiz, e que Alexandre Her- 
culano depuis refutou com toda a energia e au- 
toridade da sua palavra e da gua seieneia. Para 
confirmar esta sua theoria cutregára-se a profuu- 
dos estudos celticos, e por isso tamhem foi elei 

to socio estrangeiro da Academia Celtica, acade- 
mia organisada em França e de que fôram mom- 
bros homens como Volney e Humholdt; o diplo- 
ma de Ribeiro dos Santos cra assiguado por Cam- 
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bray, Lacépéde a Johanneau. Na carta que acom 
panhava o diploma, dizia se que «a Academia Cel- 
tiea, procurando a coadjuvação dos sabios mais 
distinetos assim da França como de toda a Eu- 
ropa, entendeu que devia assoeial o a seus tra 

balhos, admittindo-o no numero de seus socios 
estrangeiros » A 29 de maio de 1816 foi Antouio 
Ribeiro dos Santos aposentado no logar de bi- 
bliotheeario-mór da Bibliotbeca Publica, hoje 
Nacional, de Lishoa. Segundo o costume, tomou 
um nome areadieo, e por ser natural das margens 
do Douro, adoptou o de Elpino Duriense. Convi- 
veu com os homens mais eminentes do seu tempo, 
e entre os seus amigos figuravam o principal 
Castro, o capitão Manuel de Sousa, o matbema- 
tico Stoekler, Fr. José do Coração de Jesus, o poe- 
ta Almeno, o bispo de Angra, tio de Garrett, Pa 

to Mouiz, Bocage, e o dr. Castilbo, pae do gran- 
de poeta Antonio Felíeiano de Castilho. Antonio 
Riheiro dos Santos estava com a vista comple- 
tamente perdida, porque cegou e cego morreu A 
sua easa, na rua do Sacramento å Lapa, estava 
ricamente adornada, tendo moveis magnificos e 
quadros de mestros. A hihliotheea, prineipal- 
meute, era uma sala preciosa. Eneerrava uma 
quantidade copiosa dos mais escolhidos livros, € 
tinha no meio um Apollo de marmore, com a sua 
lyra em punbo. Alı vivia Antonio Ribeiro dos 
Santos cego, com uma menina sua afilhada, que 
lhe lia as obras quo mais gratas eram ao seu 
espirito. Ali o visitou um outro cego, que so 
tornaria mais tarde um grande poeta, Antonio 
Feliciano de Castilho, que lhe reeitava os versos 
infantis, em que já so revelava o seu genio poe- 
tico, que Antonio Ribeiro dos Santos ouvia com 
assombro, animando o moço poeta. No Dicciona 

rio Bibliographico de innocencio Francisco da 
Silva, vem uma minuciosa lista da sua importan- 
tissima obra, de pag. 247 a 256 do vol. I, o de 
pag. 294 a 296 do vol. VIII. Doou muitas das 
suas ohras manuscriptas å Bibliotbeca Nacional 
de Lisboa, e ofereceu em diversos tempos algu- 
mas Memorias á Academia Real das Scieneias para 
se imprimirem nas suas colleeções, mas parees 
que não chegou a realisar-se. Na Bihliotheca Pu 

hlica de Evora, consta, que se conservam 6s Au- 
tograpbos de 21 cartas de Riheiro dos Santos, 
dirigidas ao areebispo Cenaeulo, a quem pede o 
encaminhe nns trahalhos bibliograpbicos, relati 

vos á Bibliotheca Publica de Lisboa, que estava 
organisando. 

Ribeiro de B. Vicente. Tres povoações reu- 
nidas, chamadas S. Vicente de Baixo, S. Vieen- 
te de Cima e 5. Vicente do Meio, na freg. de N. 
S. da Esperança, de Ribeira de Niza, cone. © 
distr. de Portalegre. 

Ribeiro do Sampaio Ilha da Madeira; pov. 
na freg. de N S." da Conceição e cone, de Porto 
Moniz, distr. do Fuuchal. 

Ribelro Saraiva (Antonio). Fidalgo da Casa 
Real, bacharel formado em Direito e em Cano- 
nes pela Universidade de Coimbra, escriptor, ete. 
N. em Sernancelhe a 10 de junho de 1500, tal. 
em Paddock louse, St. Peters, no condado de 
Kent, a 15 de dezembro de 1590, contando 90 
annos de edade. Era filho do desembargador da 
Casa da Supplicação e conselheiro José Ribeiro 
Saraiva e de D. Francisca Xavier Constantina 
de Morges e Macedo. Matriculando se na Univer 
versidade, frequentou simultaneamente as duas 
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faculdades eitadas, e depois tambem as de ma 

thematiea e philosophia. Em Coimbra era geral- 
mente considerado como um poeta muito distin- 
cto, fazendo paite da soeiedade de rapazes cstu 

diosos cujo ebefe era Antonio Feliciano de Cas- 
tilho, dupois visconde do Castilho, do qual foi in- 
timo amigo. Terminou os estudos da Universi- 
dado em 1823, passando em seguida algum tem- 
po em Lisboa, na casa de seu pae. Em 1826 to 

mou o partido do iufante D. Miguel. Às tropas 
realistas do marquez de Chaves, não podendo re 

sistir ás liberaes e às forças inglezas, de Clinton, 
que as tinham vindo soceorrer, tiveram de emi- 
grar para Hospanha em março de 18:7, e Ribei- 
ro Saraiva emigrou tambem, regressando á pa 

tria, só quando I). Miguel se acclamou rei de Por- 
tugal, em 1328. Duraute a sua emigração, a prin- 
ceza da Beira D. Maria Thereza, casada em Hes- 
panha, o tomou para seu agente particular, em- 
pregando-o em continuas commissões politicas, 
na Austria, Baviera, Inglaterra e França, poden 

do finalmente conseguir que D. Miguel saisse de 
Vienna d'Austria, no que a princeza da Beira 
vmpregau toda a sua solicitude e valimento. Re- 
gressando a Lisboa, D. Miguel o nomeou secre- 
tario da embaixada de Inglaterra, e n'este em 

prego se conservou até ao fim de maio de 1834 
Terminada a guerra civil, Ribeiro Saraiva soube 
em Londres tudo quante occorria om Portugal e 
a cpoca de terror que se seguiu á convenção 
de Evora Monte. Além d'iaso, caracter summa 

mente encrgico e intransigente, mesmo depois de 
1838, em que se deram grandes dissideucias uos 
partidos constitucionaes que se organisaram, dei 

xando então os miguelistas mais em socego, Sa- 
raiva não quiz mais voltar a Portugal, onde rei- 
nava uma dynastia que elle não podia nem que- 
ria reconhecer. Continuou a residir em Londres, 
e mesmo depois de 1831, foi eucarregado de va- 
rias commissões diplomaticas, pelos governos da 
Austria e da Russia, para a restauração do go 

veruo de D. Miguel, o que não pôde conseguir 
Desilludido da esperança de vêr o scu partido 
veneedor, mas eouservando-se sempre fiel aos 
seus prineipios politicos, detprczou propostas de 
scus amigos, e continuou vivendo em Londres, 
obscuramente, tirando a sua magra subsistencia 
de traducções inglezas que eserevia para algu- 
mas chaneellarias estrangeiras, e de uma modes 

tissima percentagem de vinhos nacionaes que al- 
guns ecorreligionarios do reino, por commisera- 
ção, o encarregavam de ir vendendo aos seus co- 
nheeidos. Como compensação aos dissabores, era 
notavel a maneira especial como a alta aristocra- 
cia ingleza o apreciava, o convidava, o distin- 
guia e o estimava. Os inglezes respeitamas cren 

ças alheias, e acatam, seja em quem fôr, a lealda- 
de eiviea e o cumpriment» dos deveres sociaes, 
religiosos e politicos. Por isso Ribeiro Saraiva, 
o desvalido portuguez vencido, mas fiel å sua 
bandeira politica, era veuerado pelas grandes e 
opulentas familias de Londres. Em junho de 1880, 
quando completou 8) annos de edade, dois jor 

naes lhe dedicaram artigos elogiosos, cumpri 

mentaudo o, o Conimbricense e o Commercio de 
Portugal. No artigo do primeiro liam se os seguin- 
tes periodos: «Apezar de militarmos em eampos 
politicos diversos, não impede isso que 1espeite- 
mos a autoridade do uosso compatriota, que ha 
91 anuos se acha auscnte do reiuo. Uma das qua- 
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lidades mais apreeiaveis do sr. Ribeiro Sa- 
raiva é a sua independencia, de que deu nume- 
rosas provas durante o proprio governo do sr. D. 
Miguel, ao qual servia com a maior dedicação.» 
Do Commercio de Portugal transcrevemos tam- 
bem: «Completa âmanhã oitenta auuos de edade 
o illustrado e venerando cidadão Antonio Ribei- 
ro Saraiva, um dos altos funccionarios do cstado 
durente a dominação miguelista. Este homem é 
o typo da maior independencia c da mais rigoro- 
sa austeridade, Ha cincoenta e um annos que vi- 
ve no estrangeiro, expatriado, viveudo pobre- 
mente do seu trabalho, que nem mesmo a edade 
tem couseguido enfraquecer ou diminuir. Para 
elle Portugal deixou de ser terra, onde se pu- 
Jesse viver tranquillamente, dcpois que a sua 
causa se perdeu e um novo systema politico, a 
elle opposto, se estabeleceu no paiz. Ribeiro Sa- 
raiva é um miguelista dissidente, isto é, faz po- 
litica a seu modo, sempre muito honestamente, 
combatendo até muitos dos actos do seu partido, 
A" Nação e ao grupo que ella representa, tein 
por vezes dado eorrectivos de um vigor assom- 
broso para a edade d'aquelle velho. E intransi- 
gente e irreconciliavel. As suas cartas ao illus 

trado redactor do Conimbricense são sempre mui- 
to curiosas, pelas revelações historicas e por uma 
fórma violenta para os adversarios das suas ideias 

Ribeiro Saraiva é de tal modo independente, que 
em 1833 nas cartas, encoutradas nas regiões ufti- 
ciaes, do punho de varias influencias miguelistas, 
encontraram-se cartas de Saraiva verberando o 
governo do sr. I). Miguel. Antonio Ribeiro Sa- 
raiva tem tido provações immensas Sempre o 
mesmo. Antes quebrar que torcer. Chegou a não 
ter com que pagar o porte de uma carta. No tem- 
po do sr. D. Miguel representava Portugal em 
Londres. Mudado o systema, cessou 2 represen- 
ção. Sabem o que fez Ribeiro Saraiva? Havendo 
dividas importantes da legação, cuja responsabi - 
lidade passaria immediatamente ao seu succes- 
sor, Riboiro Saraiva empenhou-se, sacrificou-se 
e pagou á sua custa tudo. Um homem assim é ra- 
ro e respeita se. Não se procura .n'elle o adver- 
sario, aprecia-se o cidadão. Um bom caraeter e 
um homem leal, esteja onde estiver, estima se e 
preza-se. Aos oitenta annos Ribeiro Saraiva é 
ainda hoje um trabalhador. Vive da sua penna. 
Para dar uma prova do seu caracter basta dizer 
que se tiver de seu apenas uma libra, e um po- 
bre, que elle reconheça como tal, lho pedir uma 
esmola, dá-lh'a, embora fique sem nada para o 
dia seguinte. E’ assim, Os portuguezes que vão a 
Londres proeuram sempre o venerado portuguez 
e elle recebe-os com jovial alegria e sincero af- 
feeto.» O sr. visconde de Castilho publicou um 
artigo acompanhando o retrato do venerando di- 
plomata, no Occidente de 30 de maio de 1400, 
commemoraudo a sua morte. N'esse artigo eouta 
o que se passou na visita que lhe fez em 1881, 
na sua passage n em Londres, a fórma cavalhei - 
resca e amistosa como foi recebido, e ainda mais 
quando o reconheceu como filho do seu intimo 
amigo da infancia, o visconde de Castilho. N'es- 
se mesmo jornal veem publicadas algumas das 
suas poesias, trazendo tambem o retrato de An- 
tonio Ribeiro Saraiva, tirado em 1849, e as gra 

vuras do seu gabincte de trabalho, casa onde vi- 
via em Londres e a cgreja e cemiterio, em Rams - 
gat, onde foi sepultado. As obras de Riboiro 
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Saraiva consistem n'uma immensidade de opus- 
culos, cartas e artigos em jornacs Foi mais de 
dois annos correspondente do Journal de la Haye; 
escrevia tres vezes por semana, ¢ tirava d'ali o 
seu sustento no tempo que elle chamava o mais 
difiicil,1834 a 1837.Escreveu tambem regularmen 
te durante algum tempo a parte da politica e noti- 
cias cetrangeiras para a folha de Dublin The Tele- 
graph,e depois continuou na mesma folha a publi- 
car lougas series de artigos, que produziram prin- 
cipalmente na Irlanda seu effcito o sensação. Es 
creveu em Londres no Morning Post, e nos jor- 
naes catholicos. Das suas composições impressas, 
umas com o seu nome e outras anouymas, men- 
cionaremos as seguintes: 4 Nação Portugueza 
por occasião do dia anniversario do fausto nasci- 
mento de S. M.I e R.a Senhora D. Carlota Joa- 
quina de Bourbon; ode, seguida de um Commen 
tario politico-moral. Paris, 1828; A Trombeta fi- 
nal, Londres, 183"; Analyse sobre o tratado de 
commercio de Portugal com Inglaterra, 1812; O 
senhor Beirão e o seu discurso (defeccionario) de 
28 de Julho, Londres, 1842; Cartas conspirado- 
ras (impressas cm Londres, 1844), continuadas 
em diversos folhetos com numeração seguida; 
Lyra erotica, por A. R. S, estudante do quinto 
anno de Leis, Coimbra, 1821; O Contrabandista, 
Londres, 1535; O Passado, presente e futuro, ou 
guia da salvação publica em Portugal, Porto, 
1835 (esta indicação é supposta, porque sc co- 
nhece que foi impresso em Inglaterra); A Penin- 
sula, jornal publicado em Loudres, cujo n.º tem 
a data de 15 de abril de 1810; Quid faciendum? 
Considerações nfferecidas aos partidos portuguezes, 
ao presente colligados para o bem nacional; por um 
legitimista constitucional, Londres, 1812; este pam 
phleto foi reproduzido com algumas obscrvações e 
notas refutatorias no Correio Portuguez, jornal de 
Lisboa, D Miguel em Roma, Londres, 1844; No- 
ticia de serviços no libertar se o Brazil da domi. 
nação portugueza prestados pelo almirante Con 
de de Dundonald, marquez de Maranhão, cte., 
Loudres, 1859; é traducção do inglez, e tem á 
frente uma advertencia, assignada pelo traductor 
A. R. Saraiva; Saraiva e Castilho a proposito de 
Ovidio, Londres, 1862; tem os retratos do Casti 
lho e do autor; comprehende tambem uma curio- 
sa correspondencia havida nos annos de 1360 a 
1862, entre os dois antigos amigos e companhei- 
ros de estudos na Universidade; Saudades da pa- 
tria; nota appensa Á versão dos Fastos, de Ovi- 
dio, por Castilho, no tomo lI, pag. 390 Parece 
que tambem lhe pertencem muitos artigos cm 
prosa, o varias poesias politicas, publicadas em 
1839 c annos seguintes em diversos numeros do 
periodico O Portugal velho, datados de Londres, 
e tendo por assignatura Portugal velho senior. No 
vol. VIH do Diccionario Bibliographico, publi 
cado em 1357, a pag. 296, lê-se que existia iné- 
dito um volume de poesias, intitulado Musa quo- 
tidiana, escriptas nos annos de 1831 o seguintes, 
bem como mnitas notas e artigos em prosa, ete. 

Ribeiro Secco. liha da Madeira; pov. na freg. 
de 5. Gonçalo, cone, e distr. do Funchal; outra 
na freg. de S. Martinho, do mesmo cone. e dis- 
tricto. 

Ribeiro de Seda. Pov, na freg. de S. Thia 
go, do Urra, conc e distr. de Portalegro. 

Ribelro Sequeira (P. Angelo). Presbytero do 
babito de S. Pedro. Era natural da cidade de S. 
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Paulo, ou, segundo outros, da villa de Parnahy- 
ba, no Brazil; fal. com mais 90 annos, no Rio de 
Janeiro, a 7 de setembro de 1774. Pertencia a fa- 
milia nobre. Fez os seus primeiros estudos com os 
padres jesuitas, e applicou se depois aos de di- 
reito, e exerceu na sua patria com grande credi 

to a profissão de advogado. Possuidor de abasta- 
da fortuna, diz se que fôra clle o primeiro, que 
em S, Paulo andara em carruagem propria. Sen- 
do um dia insultado e esbofeteado na rua por uim 
individuo contra o qual fôra advogado em uma 
causa importante, tirou deste successo documen- 
tos de desengano para abandonar o mundo e con 

sagrar-se unicamente a Deus. Vendeu todos os 
bens, cujo producto repartiu pelos pobres e cgrc 

jas, e descendo a serra a pé com o breviario 80- 
braçado, e sem outra matalotagem, chegou a San- 
tos, e embarcou-se para Portugal. Aqui solicitou 
e obteve cartas de missionario apostolico, c com 
ellas percorreu por alguns annos as provincias do 
rcino c parte das de Hespanha, prégando a peui- 
tencia, e fazendo numerosas conversões. Voltou 
por fim ao Brazil e fundou na provincia de 5. 

| Paulo o seminario de Nossa Senhora da Lapa, 
fallecendo com opinião de grande virtude. Escre- 

| veu: Botica preciosa e thesouro precioso da Lapa, 
em que como em botica e thesouro se acham todos 
og remedios para o corpo, para a alma e para a 
vida. E' uma receita da vocação dos Santos para 
remedio de tolas as enfermidades, Lisboa, 1154; 
com 4 estampas; Penitente arrependido; e fiel com- 
panheiro para se instruir uma ulma devota e ar 

rependida. ete, Lisboa, 17.6; outra edição em 
1157; Livro do vinde e vêde, e do sermão do dia do 
juizo universal, em que se chama a todos os viven- 
tes para virem e vêrem umas leves sombras do ul- 
timo dia, o mais tremendo e rigoroso do mundo, 
Lisboa, 1758 

Hibeiro da Serra. Pov. na freg. do N. S- 
da Conecição e cone. de Oleiros, distr. de Castel 
lo Branco. 

Ribeiro do Serrão. Ilha da Madeira; pov, na 
freg. de S. Lourenço, de Camacha, conc. de San- 
ta Cruz, distr. do Funchal. 

Ribeiro da Silva (D Joanna Margarida Mau- 
ricia). Escriptora e poetisa N. em Lisboa, no 
anno de 1796, mas ignora-se a data do falleci- 
mento. Era filha de Desiderio José Mancio Ri- 
beiro da Silva, official do regimento de infanta- 
ria n.º 16, e que no posto de alferes foi em 1808 
para França na Legião Lusitana, por mandado de 
Junot. Não consta, que voltasse À patria. Biblio- 
graphia: Colleeção nova de poesias, Lisboa, 1312; 
n'este livrinho declara que o compoz aos 16 an- 
nos de edade, inspirada pelas poesias que fazia 
seu pae, c dá a entender que o entregou å pu- 
blicidade para acudir à desventura de sua mãe 
rodeada dc 5 filhos menores, sem pae, que dolo 
rosamente fôra conduzido para França; Obra 
poetica de D, Joanna, etc., em que descreve a sua 
vida, Primeira Porte, Lisboa, 1315; Poesias ly 
ricas de D. Joanna, etc, folheto terceiro, Lisboa, 
1820; Znvasões da Russia, destroço do exercito 
francez na memoravel campanha de 1812; resumo 
historico, traduzido livremente, e addicionado com 
observações e notas, ctc., Lisboa, 1818; Composi. 
ções poeticas ou elugio a sua majestade o senhor 
D. Pedro IV, rei de Portugal, e imperador do 
Brazil, em signal de gratidão ao novo systema, 

| Lisboa, 1526. 
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Ribetro da Silva (Libanio Itibeiro da Silva, 
visconde e conde de). Fidalgo cavalleiru da Casa 
Real, commendador da ordem de Nossa Senhora 
da Coneeição de Villa Viçosa e da de Carlos III, 
de espanha, offieial-mór honorario da Casa Real, 
negociante da praça de Lisboa, ete. N. a 27 de 
janeiro de 1824; fal. a 9 de novembro de 1895. 
Era filho de Manuel Ribeiro da Silva e de D. 
Jaeinta de Jesus. Foi administrador da easa da 
rainha D. Maria Pia, socio de varias companhias 
e empresas industriaes, e por muitos annos exere 
eeu o eargo de presidente da direeção do Banco 
de Portugal, e de presidente da assembleia ge- 
ral da Companhia das Aguas. Casou a 30 de ou- 
tubro de 1560, eom sua sobrinha, |). Henriqueta 
Ribeiro da Silva, filha de José Ribeiro da Silva 
e de sua mulher D. Henriqueta Augusta Alves. 


Foi agraeiado com o titulo de visconde por de- | 


creto de 26 de novembro de 1873, e eom o de 
conde, por decreto de 26 de maio de 1886. O seu 
brazão d'armas foi concedido por alvará de mer- 
cê nova, passado em 25 de junho de 1857, cé o 
seguinte: Escudo esquartelado: no primeiro quar 
tel, um leão vermelho rompante armado de azul, 
em campo de ouro; no segundo, em eampo de 
prata, quatro palas azues; e assim os contra- 
rios. 

Ribeiro da Silva (Manuel). Medico. Era na- 
tural da treg. de S. Martinho de Balugães, termo 
de Bareellos. Filho de João Francisco de Passos e 
de Maria Franeisea. Foi muito perito em philoso 
phia, medicina e disciplinas mathematicas. Dei 
xou manuseripta a seguinte obra: Nova ratio de 
lineandi horologia solaria fixa horas aequales in- 
dicantia sine linea contingentia. 

Hibeiro de Siqueira (Diogo). Eseriptor. N. 
em Cintra a ll de novembro de 1644; fal. a 9 de 
dezembro de 1723. Era filho de Antonio Ribeiro 
da Fonseca, eavalleiro da ordem de Christo, juiz 
proprietario das coutadas de Cintra e almoxarife 
proprietario dos paços reaes da dita villa, e de 
sua mulher D. Maria de Siqueira. Desde os pri 
meiros annos se applicou ao estudo das letras hu 
manas, gencalogia e historia, em que se tornou 
muito apreciado. Escreveu: Diccionario Genealo- 
gico, Mythologico, e Historico dos Varões insignes 
do mundo; fieou incompleta esta obra, e conser- 
vava-se eneadernada em 2 volumes, na livra- 
ria dos frades theatinos, no convento dos Caeta 
nos. 

„Ribeiro Soares. (Jeronymo). Eseriptor, que 
viveu no seculo xvi. Era natural de Torres No- 
vas e deseendente de familia nobre. Foi muito 
dedicado à poesia comica, genero em que teve 
muitas composições, mas apenas se conhece a 
que tem por titulo Auto do physico, que saiu pu- 
blicada na folha 101 (verso) da 1.º Parte dos 
Autos e Comedias portugueeas, Lisboa, 1587. 

Ribeiro Soares (Lourenço). Cavalleiro da or- 
dem de Christo e sargento -mór do regimento dos 
Privilegiados da Côrte. N. em Lisboa a 8 de ja 
neiro de 1666; ignora se a data do fallecimento. 
Era filho do eapitão Franeiseo Ribeiro da Silva 
e de D. Catharina Soares Fialha. Foi militar du- 
rante 40 annos, servindo tanto no mar como em 


terra, em que deu repetidas provas do seu valor. | 


Embareou 18 vezes para conduzir as frotas da 





Amceriea e naus da Índia ao porto de Lishoa, e | 


comboiar diversos navios á praça de Mazagão c 
às Ilhas, distinguindo-se na formidavel armada 
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que em 1717 foi d'esta eôrte a favor dos veuc- 
sianos eontra O inimigo commum da Christanda 
de. Tambem muito se evideneiou nas campanhas 
do Alemtejo, quando no anno de 1705 se rende- 
ram Valença d'Aleantara e Albuquerque, na 
passagem do rio Xevora, no sitio de Badajoz, na 
tomada das praças d'Aleantara e Ciudad Rodri- 
go em 1706, no Campo de Figueira junto a Ba- 
dajoz, e por fim na entrada que fez o exereito por- 
tuguez na villa de Safra em 1711. Apezar da sua 
muito aecidentada vida guerreira, não deixou 
nunea de se dediear ás letras, e escreveu varias 
obras sobre campanhas e outros assumptos mili- 
tares, que não se imprimiram. 

Ribeiro Soares (Pedro Ignacio). Contador das 
obras militares. N. em Lisboa a 17 do julho de 
1818. Era filho de José Antonio Ribeiro Soares 
e de D. Marianna Clara Rosa. Foi admittido em 
1805 como pratieante na repartição da Junta da 
Fazenda da Marinha, e em 1811 teve transfe. 
reneia, em segundo eseripturario, para a Conta- 
doria das Obras militares, sendo ali promovido 
successivamente, até ser nomeado contador, em 
Janeiro de 1841: Esereveu: Drama allegorico que 
seha de representar na abertura do theatro novo 
da travessa Larga a S. José, no dia dos faustissi- 
mos annos de sua majestade fidelissima a rainha 
nossa senhora, Lisboa, 1804; Dra.na allegorico, re- 
presentado no theatro do Salitre, em applauso dos 
annos de S. A. R. o Principe Regente, Lisboa, 
1504; Defeza dos Sebastianistas: primeira audien- 
cia, e despacho que n'ella obtéem, Lishoa, 1810; 
esta Defeza por ironia, é antes nma satyra à sei- 
ta e aos sens sequazes; Ode consagrada ao àúll.mo 
e ex.™ gr. Gaspar Teixeira de Magalhães e La- 
cerda, cte., Lisboa, 1820; Ode consagrada a sua 
majestade fidelissima o senhor D. Pedro IV, rei de 
Portugal e Algarves, imperador e protector dos es- 
tados do Brazil, Lisboa, 1826; Ode a Sua Majes- 
tade a senhora D. Maria II, rainha de Portugal 
e dos Algarves, Lishoa, 1826; Ode a Sua Alteza a 
serenissima senhora Infanta D. Izabel Maria, pe- 
la energia com que se tem empregado na regencia 
d'estes reinos, Lisboa, 1826; Collecção de poesias 
com que os cidadãos do bairro dos Romulares se 
propõem solemuisar o augusto objecto do juramen- 
to da Carta Constitucional, dada ao reino de Por- 
tugal pelo seu magnanimo rei o sr. D. Pedro IV, 
ete., Lisboa, 1326; Odes a mademoiselle Paulina 
Sicard, primeira dama do Real Theatro de S. 
Carlos, Lisboa, 1827; Nova collecção de poesias, 
analogas ao systema liberal, Lisboa, 1833; A des- 
cida de D. Miguel aos infernos a pedir auxilio: 
poema heroi-comico em dois cantos, Lisboa, 1833. 
Além d'estas, publicou varias outras pocsias in- 
eorporadas em folhetos e colleeções de diversos, 
como na Colleeção de Novos improvisos de Boca- 
ge, a pag. “3; na Colleeção de Poesias å morte de 
Bocage; no Jornal Poetico, publieado em 1812, 
ete. Riheiro Soares deixou uanuseriptas nume- 
rosas composições poeticas, todas no gosto e es- 
tylo hocagianos, 

Fibeiro de Sousa (Salvador). Muitos aventu 
reiros se offerceiam aos reis dos estados do Indo- 
China nos seeulos xvr e xvir, para comhaterem nos 
sens exercitos. Entre esses distinguiu-se Salva- 
dor Ribeiro de Sousa, natural de Quintacns, da 
provincia de Entre Douro c Minho, sendo filho 
de Fructuoso Gonçalves de Sonsa. Com outros 
dois irmãos seus partin para a Índia, afim de ali 
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ganhar nome e riquezas, como u'aquelles tempos 
faziam os nobres de Portugal, muitos dos quaes 
lá acharam sepultura, assim como os dois irmãos 
de Salvador. Saira já do thcatro das suas faça- 
unhas com destino a tornar a vêr terras da sua 
patria, quando, ainda no Oriente, se viu forçado 
a fazer arribada no golfo do Ganges. Corria en- 
tão o mez de junho de 1600, e o nosso aventurei- 
ro acolhcu-se ao porto de Sirião, no Pegú. Con- 
veneendo-se de que seria muito util a Portugal 
estabelecer uma feitoria n'aqueltcs logares, soli- 
eitou e obteve a nceessaria licença do rei d'Ar 
ração, cm cujo serviço se achava Filippe de Bri- 
to de Nicóte, filho de paes francezes, mas nasei- 
do em Lisboa. Editicou logo uma casa, que teve 
o enidado de fortificar sem que a geute de fóra o 
soubesse. Arrependendo-se o citado monareha de 
haver concedido licença tão precipitada, resol- 
veu apoderar-se da construeção já feita, mas Sal- 
vador Ribeiro de Sousa, confiando no scu esfore 
ço e seguro das condições de resistencia do seu 
dominio recente, embora uão contasse com mais 
de 30 homens na fortaleza, não esperou a chega- 
da de quem só reconsiderou tardiamente, indo- 
lhe ao encontro impetvosamente. O rei d'Arra- 
cão descia o 1io de Pegú com uma armada pode- 
rosa, ao passo que os nossos guarneeiam tres 
baixeis apenas; mas apezar da grandissima des 
proporção, veuceram os portuguezes, que ficaram 
senhores d'um importante despojo e admirados 
pela sua galhardia uo animo dos indigenas. Esta 
victoria foi alcançada nos primeiros têmpos do 
anno de 1601, e poncos dias depois, o Banha Lão, 
assentou arraiacs proximo ao forte do Sirião, coor 
cuja tomada ardia em desejos de lavar a affronta 
soffrida pelos soldados de Arracão. Salvador Ri- 
beiro de Sousa, porém, que não temia neubum 
perigo por maior que elle se afigurasse, não só 
logrou manter-se na sua posição, como surprchen 
deu durante uma noite o inimigo, matando de 
sua propria mão o famoso chefe competidur. Era 
esto genro de Banha Dalá, o qual pretendeu 
vingar lhe a morte por meio d'uma desforra que 
, ficasse memoravel. Estabeleceu rigoroso eêrco å 
fortaleza, investindo-a incessantemente durante 
mezes, em que os sitiados experimentaram todas 
as agruras, desde a fome até á deserção d'alguns 
companheiros, e ao completo desmantelamento 
dos muros que os abrigavain, mas em que con- 
servaram tambem a maxima coragem de herois- 
mo e a fé pura da sua erença. Salvador Ribeiro 
de Sousa recebeu mesta occasião um golpe, que 
lhe rasgou a face da orelha esquerda até á boc- 
ca, e sem desesperar na conjuuctura extrema em 
que se via, logrou por fim com o auxilio de náus 
de mereadorcs ali chegadas, libertar as ruinas em 
que talvez suppozcra encontrar sepultura, e fa- 
zer desistir do proseguimento do sitio ao teimoso 
e ardente Banha Dalá, immensamente enfraquo - 
cido no exercito do seu commando. Pouco depois 
d'estes factos, o rei de Pegú foi assassinado, e 
tendo Salvador Ribeiro de Sousa, com a fama das 
suas façanhas, que se cspalhara na Indo China, 
adquirido as sympathias geraes, todos os pe- 
guanos o quizeram para seu rei, c o elegeram 
dando-lhe o titulo de Massingu. Elle acceitou a 
corôa, o deu parte de todas as suas vietorias e 
successos ao vice rci da India, Ayres de Salda- 
nha. Eutretanto Pilippe Nicóte voltava da India, 
onde fôra assoalhar alguns serviços, e teve a no- 
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meação de eapitão-general d'aquella conquista, 
para que nada havia contribuido, nomcação fei- 
ta por Ayres de Saldanha, procedendo com a 
maior ingratidão para com Ribeiro de Sousa, es 
crevendo lhe apenas uma carta de agradecimento, 
cujo sobreseripto dizia: «A Salvador Ribeiro de 
Sousa, capitão da fortaleza de Sirião, em suren- 
cia de Filippe de Brito de Nicóte.» Apenaso no- 
vo capitão-mór chegou ao Pegú, Ribeiro de Sou- 
sa lançou lhe a corôa aos pés, e voltou tranquil- 
lamente å primitiva obscuridade. Emquanto Ni- 
cóte, aproveitando o sacrificio do seu compauhei 
ro, e attribuindo a ei a gloria d'elle, pompeava 
na Indo-Chiua como governador portuguez d'essa 
nova eonquista, Ribeiro de Sousa voltava à Por- 
tugal, embarcando em março de 1603, esquecido 
de todos, vindo a fallecer ignorado u'uina pobre 
aldeia do Minho. 

Ribeiro de Soutellinho. Pov. ra freg. de N. 
S.^ da Paz, de Portella do Fojo, couc. da Pampi- 
lhosa, distr. de Coimbra 

Ribeiro do Testo. Ilha Terceira; pov. na freg. 
de Santo Antonio, de Porto Judeu, cone. e distr. 
de Angra do Heroismo, Açõres. 

Ribeiro das Varzeas. Pov. na freg. de N. 
S.* da Conceição e conc. de Oleiros, distr. de Cas- 
tello Branco. 

Ribeiro das Vinhas Pov. na freg. do Salva- 
dor e cone. de Ourique, distr. de Beja. 

Ribeiros. Pov. e freg. de Santa Maria, da 
prov. do Minho, cone. e com. de Fafe, distr. ear- 
ceb. de Braga; 152 fog. e 595 hab. Está situada 
nas proximidades da estrada de Fafe a Refojss 
de Basto, a 1 k. d'um atfilusute do rio Vizella e 
a 5 da séde do cone. As religiosas franciscanas 
do convento de Santa Clara, de Guimarães, apre 
sentavam o vigario, que tinha 303000 de congrua 
e o pé d'altar. A terra é fertil e pertence à 6! 
div. mil. e ao distr. de reerut. e res n.º 20 com a 
sede em Amarante. | Povoações nas freguczias: 
S. Martinho, de Freixieiro de Soutello, conc. e 
distr. de Vianna do Castello || S. João Baptista, 
de S. João da Madeira, conc. de Oliveira de Aze- 
meis, distr. de Aveiro. || N. S. da Conecição e 
conc. de Villa de Rei, distr. de Castello Branco. 

Ribeiros Altos Pov. na freg. de S. Romão, 
de Mouriz, conc. de Paredes, distr. do Porto. 

Ribel. Pov na freg. de S. João Baptista, de 
Codeços, cone. de Paços de Ferreira, distr. do 
Porto. 

Ribella. Povoações nas freguczias: S. Pedro, 
de Avioso, cone. da Maia, distr. do Porto. || 5. 
Thiago, de Cruz, conc. de V. N. de Famalicão, 
distr. de Braga || S. Mamede, de Este, couc. e 
distr. de Braga. || Santa Lucrecia, de Louro, cone. 
de V. N. de Famalicão, do mesmo distr. | S. Mar- 
tinho, du Peceguciro, conc de Sever do Vouga, 
distr. de Aveiro. || N. S." d'Assumpção e cone. de 
Penacova, distr. de Coimbra. || S. Salvador, de 
Taboado, conc. de Marco de Cauavezes, distr. do 
Porto. | S. Romão, de Villa Cova de Vez do 
Aviz, conc. de Penafiel, do mesmo districto. 

Ribellas Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Lalim, conc. de Lamego, distr. de Vizeu. 

Ribes Pov. na freg. de S. João Baptista, do 
Parada, conc. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. de 
Vianna do Castello. 

Ribolhinhos. Pov. ua freg. de S. Miguel, de 
Mamouros, cone. de Castro Daire, distr. do Vi- 
zeu. 
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Ribolhos. Pov. e freg. de Santo André, da 
prov. da Beira Alta, conc. e com. de Castro Dai- 


re, distr. e bisp. de Vizou; 48 fog. o 194 hab. Tem | 


correio, e está situada a 2 k. da margem esquer- 
da do rio Paiva e a 3 da séde do eonc, A mitra 
apresentava o abbade, que tinha 605000 reis c o 
pé d'altar. Teve antigamente foro de villa c foi 
couto, was nunca teve foral, novo ou velho. Per- 
tence á 2.º div. mil. e ao disti. de recrut. c res. 
n.º 9, com a séde em Lamego. 

Riboura. Pov. da freg. do Salvador e conc. de 
Rézende, distr. de Vizeu. , 

Rica. Pov. na freg. de S Miguel e cone. de 
Ferreira do Zezere, distr. de Santarem. 

Ricardo (José). Actor contemporanco muito 
cousiderado. N. em Lisboa a 3 de fevereiro de 
1860, sendo filho de Antonio Ricardo, que foi 
ponto e actor no Gymnasio, e depois pouto no 
theatro de D. Maria lI. Aos 12 annos, segundo 
consta, representou no citado theatro de D. Ma- 
ria II, hoje Nacional Almeida Garrett, no dra- 
ma A Mulher que deita cartas, entrando mais 
tarde no drama Patria, representando depois no 
Gymnasio na comedia O Lenço branco. N'este 
theatro tambem entrou nas comedias Paulo c As 
duas ereançus, que Maximiliano de Azevedo es- 
crevcu de proposito para elle. José Ricardo foi 
muito festejado, declarando-se logo muito estu 
dioso, promettendo um futuro artista distincto. 
Quando Emilia Adelaide partiu com a sua com 
panhia para o Brazil, José Ricardo devia ir tam 
bem, mas não pôde realisar o cssc desejo por es 
tar sujeito ao recrutamento, e acompanhou-a só 
até ás ilhas, onde bastante agradou, e regressan 
do a Lisboa logo o actor Polla o contratou para 
uma eompanhia que formára, com destino a dar 
algumas recitas nas provincias do Alemtejo c do 
Algarve. N'essa excursão tevo grande accei- 
tação no desempenho de papeis importantes nas 
peças: Torre de Babel, Familia Mougrol, Con- 
dessa de Senecey, Lazaristas, Pae da actriz, En- 
jeitados, ete. Foi depois para o Porto com o mes 
mo actor Polla, que tomara de arrendamento o 
theatro do Principe Real d'aquella eidade, hoje 
Theatro de Sá da Bandeira, e contiuuou depois 
ali, contratado pela empresa Borges d'Avcllar e 
Costa. Passou depois a fazer parte d'uma socie 
dade artistica; seguiu para a empresa de Emilia 
Adelaide no theatro Baquet, pouco depois en- 
trou em nova sociedade com diversos artistas, 
scus collegas, e em seguida para a empresa Al- 
ves Rente, onde se conservou 7 annos, saindo pa 
ra formar uma sociedade empresaria no theatro 
de D. Augusto, com Taveira e Santinhos. Pouco 
depois era Taveira o unico empresario sendo José 
Ricardo escripturado. N'estas condições foi ao 
Rio de Janeiro em 1895, onde alcançou um trium 
pho completo. Com o mesmo empresario ainda fez 
uma epoca no Porto, e em 1896 tomou a empresa 
do theatro de D. Affonso. Quasi todos os annos 
vinha representar a Lisboa, sendo sempre aqui 
recebido pelo publico como um dos seus mais 
predilectos actores. Quando terminou a sua em 
presa no Porto, veiu para o theatro da Trinda- 
de, de Lisboa, em sociedade com o cambista, já 
fallecido ha annos, Domingos Gouveia, sendo 
actor, director e ensaiador. Depois estevo empre 
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uhia, e depois, varias vezes sem escriptura cffc- 
etiva. Utimamente entrou para o da Avenida, co- 
mo actor, director e ensaiador. José Ricardo é, 
por assim dizer, um artista gencrieo, pois que se 
tem cvideneiado sempre com vantagem, em pa- 
peis de todo o genero, como se aota uo scu im- 
menso reportorio, de que mencionaremos as se- 
guintes peças, além das já citadas: Os Sinos de 
Corneville, Batalha das damas, Toutinegra do 
templo. Testamento da velha, Drama do povo, Fi 
lhos do capitão mor, Varina, 28 dias de Clarinha, 
Rosalino, Filha do Inferno, Policia, Solar dos Bar - 
rigas, Ladrões do mar, Barba Azul, O amigo dos 
diabos, Milho da padeira, Falsa adultera, Bur- 
ro do sr alcaide, Mosquitos por cordas, Reino das 
mulheres, Filha do mar, Dragões d'el rei, Crime 
de Faverne, Princeza das Canarias, Mascotte, O 
Ladrão, Dumas viennenses, Princeza dos dollars, 
Conde de Luxemburgo, etc. 

Ricca (Maximiano Claudio). Escriptor e poc- 
ta. N. no Porto a 23 de janeiro de 1353. Seguin- 
do o eurso de pharmacia, estabeleceu a Pharma- 
cia Ricca, á frente da qual sempre tem estado. 
Coliaborou no Pimpão, folha humoristica de Lis- 
boa, escrevendo sob o pseudonymo de Cacir; pu 
blicou tambem engraçadas gazetilhas nos jor- 
naes: Republica Portugueza, Lucta, Folha do Nor - 
te, Vida Moderna, Voz Publica e Primeiro de da - 
neiro, adoptando os pseudonymos de D. Bibas e 
Max. Publicou em 1911 um livro de versos, inti 
tulado Lyricas, que a impreusa tem apreciado 
muito. Escreveu a comedia, em 1 acto, Surpreza, 
que se representou com cxito no tucatro do Gym- 
nasio. 

Ricci (P. Mauuel Joaquim Rodrigues). Presby 
tero secular. N. em Vilta Verde de Oura, no ter- 
mo de Chaves, a 3 de janeiro de 1763. Iguora-se 
a data do fallecimento, Foi bom ealligrapho e 
gr.vador a buril. Escrevou: A B C. Escola de 
meninos, em que se acham por sua ordem alphabe 
tiva todas as letras e monosyllabos que os meninos 
devem soletrar antes de principiavem a ler cartas, . 
ou qualquer outra escripta, com os traslados com- 
peteutes para se habilitarem a escrever perfeita- 
mente o melhor caracter de letra, cte., Lisboa, 1816. 
São 2! estampas gravadas cm ebapa de metal, 
inclusivé o rosto. 

Richoso (José Joaquim). Presbytero e doutor 
em Theologia pela Universidade de Coimbra, etc. 
N. em Portalegre a 12 de março de 1810, e fal 
leceu ha bastantes annos. Scu pae tinha egual 
nomc, e era proprictario em Portalegre. Matri- 
culando-se na Universidade foi graduado em 
theologia a 21 de maio de 1863, formado em 2 de 
junho de 184, tendo reecbido premios no 2.º,3.º, 
4.º e 5.º annos. À 27 de junho do mesmo anno de 
1864, tomou tambem o grau de bacharel na fa 
culdade de Direito; a 23 do abril de 18-83 tevco 
grau de liceneeado em theologia, e o de doutor 
em 24 de maio do mesmo anuo. À 20 de setembro 
de 1852 fôra ordenado de presbytero em Braga. 
Foi despachado em 22 de novembro de 1864 pro- 
fessor de direito natural o tlicologia exegetica no 
seminario de Portalegre, c em 28 de agosto de 
1858, vigario geral o governador da diocese, por 
provisão do respeetivo prela lo lisbonensc, e con- 
firmado por aviso regio de 4 de setembro do mes 


sario uo theatro da Avenida, e fez nova excursão | mo anno. Em 23 de agosto de 18069 foi exonera 


ao Brazil. Voltando para Lisboa representou no 


do d'este cargo, à seu pedido. Escreveu: Theses 


theatro D. Amelia, fazendo parte da compa- | ex universa theologia selectue, quas in Conimbri- 
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censi Academia anno MDCCCL XVIII propugna- 
bat, Coimbra, 1868; Dissertatio inauguralis. De 
Rationis et Fidei concordia: ex VV I—3, cap. 
XII Epist D. Pauli ad Romanos speciatim dedu 
cta, Coimbra, 1868. Escreveu diversas pastoraes, 
que mandou imprimir, durante o exercicio das 
suas funcções de governador do bispado. Foi re- 
daetor do Campeão do Alemtejo, c tambem colla- 
borou na Gazeta de Portalegre. 

Rico-homem. Este titulo, que no seu principio 
apenas designava o que possuia grandes proprie- 
dades, foi conferido pelos reis como titulo de no- 
breza. Mas não era sem encargos que se dava cesso 
titulo. Nºosses tempos os exoreitos não reecbiam 
paga. Proeuravam por suas proprias mãos a re 
compensa das fadigas o sacrificios a que volun- 
tariamente se sujeitavam, e achavam-n'a no saco 
dos arraiaes e povoações inimigas. Comtudo, o rei 
cra obrigado a sustentar os soldados, E como es- 
ta obrigação so lhe tornasse muitas vezes um 
encargo difhcil e penoso, lembrou se de o repar- 
tir com os seus guerreiros abastados, aquelles a 
quem, por essa circumstancia, O povo chamava 
ricos-homens. Cumpria pois a estes, enobrecidos 
por esta fórma, sustentar à sua custa um certo 
numero de soldados com que auxiliassem o exer- 
cito real. A este titulo fôram os soberanos jun- 
tando privilegios, isenções e distinetivos com quo 
mais o realisavam c autorisavam. Fôram confia 
dos aos ricos homens os primeiros cargos do exer- 
eito, e acina da sua autoridade só havia a do 
monarcha. Os seus distinctivos consistiam em um 
pendão e uma calreira, porque ambas cstas cousas 
clies traziam na guerra; o pendão deante de si, 
como bandeira, em que pintavam, além d'uma cal- 
deira, alguma divisa particular, que os fizesse co - 
nhecidos, c cm volta do qual se rennissem os 
guerreiros que conduziam sob as snas ordens, a 
caldeira na retaguarda, para tazer nella a co- 
mida para os seus soldados, a quem tinham de 
alimentar. Por esta razão vieram a denominal-qs 
ricos homens de pendão e caldeira. Era-lhes per- 
mittido, quando o reino estava em paz, irem com 
a sna geuto d'armas servir na guerra a qualquer 
principe cstrangeiro. E tanto chegou o seu pres- 
tigio c autoridade, que sc em cortos casos vol- 
tassem as armas contra 0 scu proprio monarcha, 
uão incorriam por isso no crime de traição, nem 
resultava infamia para os sous parentes. Não ti- 
nham obrigação do serviço militar senão quando 
a pessoa do rei entrava em campanha. A seu tur- 
no, tambem desfruetavam diversos privilegios e 
isenções os individuos dependentes, como vassa 
los, dos ricos homens, isto é, os rendeiros d'estes 
ou agnelles que lhes agricultavam as terras Es 
ses privilegios e isenções cram, porém, uma ne 
cessidade, pois que mal poderiam os ricos -homens 
desobrigarem se dos seus compromissos para com 
o soberano, sc as suas terras ficassem de ponsto. 
Os ricos-homens crain do conselho dos nossos reis, 
e nenhum negocio se decidia sem ser ouvido o 
sen pareecr. Nas doações regins figurava a sua 
assignatura depois da dos reis e infantes. Quan- 
do esta dignidade assim começou a subir em con- 
sideração e preminencias, determinou o soberano 
que a investidura d'ella se fizesse com solemni- 
dade c apparato. Aquelle a quem o rei queria 
uobil tar com sinilhante titulo, ia na vespcra, 
segundo os usos da cavallaria, velar as armas em 
uma capella ou cgreja. No dia seguinte cucami- 
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nhava-se para o paço acompanhado por um nume- 
roso e luzido sequito. Introduzido Á presença do 
monarcha, assistido de sua côrte, ajoelhava dean- 
te d'el-rei, de cujas mãos recebia um pendão com 
a caldeira pintada, com o qual ficava autorisado 
a capitanear gente na guerra, com obrigação de 
a alimentar, e ao mesmo tempo a desfruetar to- 
dos os mais privilegios e prerogativas inhercutes 
a tal dignidade. O mais antigo rico-homem, de 
que fala a historia do paiz, foi D. Egas Moniz, 
o ficl e dedicado aio de D. Affouso Henriques. 
A's mulheres dos ricos-homens se dava o titulo 
de ricas-donas. À ultima vez que em Portugal se 
concede: o titulo de rieo-homem foi no 1.° de 
julho de 1451, mereê concedida por D. Affonso 
V a Nuno Martins da Silveira, seu escrivão da 
puridade e caudel-mór do reino. 

Rielho. Pov. na freg. de S. Martinho, de Mo- 
dello, cone. de Fafe, distr. de Braga. 

Riem Pov. do commando militar do Satary, 
Novas Conquistas, no distr. e arceb. de Gôa, In 
dia. 

Rigueira, V. Regueira. 

Rijos. Pov. na freg. de Santa Maria do Cas 
tello e conc. de Torres Vedras, distr. do Lis- 
boa. 

Rilheira. Pov. na freg. de Santa Marinha, 
de Olciros, cone. de Villa Verde, distr. de Braga. 

Rilvas (João Gomes de Oliveira Silva Bandei 
ra de Mello, 2.º barão, visconde e conde de). Moço 
fidalgo com exercicio no paço, e filalgo ca- 
valleiro da Casa Real; cavalleiro da ordem de 
Maita, enviado extraordinario e ministro pleni- 
potenciario de Portugal, junto da côrte da Bel- 
gica, commendador da ordem de S Thiago da 
Espada, e cavalleiro da de Christo; gran-eruz da 
de Leopoldo da Belgica, da ordem cm brilhantes 
da Corôa da Prussia, e varias outras ordens. N. a 
28 de junho de 1823, fal. em Bruxellas a 18 de 
agosto de 1889, Era filho de João Gomes d'Oli- 
veira Silva, cavalleiro da ordem de Christo e 
consclheiro, e de sua mulher, D. Anna Luiza 
Bandeira de Mello. Casou no dia 27 d'abril de 
1861, precedendo alvará də licença regia de ¿0 
de março do mesmo anno, com D. Maria Cla- 
ra de Calça c Pina, dama da ordem da Cruz Es- 
trellada d'Austria, da do Capitulo de Malta e da 
de Santa Thereza da Baviera, 2.º baroncza, vis- 
condessa e condessa de Rilvas, por ser filha her- 
deira do gencral de divisão Simão Felix de Cal- 
ça e Pina, 1.º barão c visconde d'este titulo, o de 
sua mulher, D. Guilhermina Amalia Champali- 
maud de Nussaue de Sousa Lyra e Castro de Bar- 
bosa. O brazão d'arinas de sna familia consta do 
seguinte: Escudo esquartelado e assente sobre a 
Cruz de Malta, tondo por orla, de prata enlaçada 
e forrada de vermelho, uma letra em vermelho, 
que diz: Mittenon promitte. No primeiro quartel 
as armas dos Bandeiras: Em campo vermelho uma 
bandeira de ouro quadrada, franjada de prata e 
carregada com nm leão azul rompante, armado 
do vermelho, com a haste de ouro e o ferro de sua 
côr;—no segundo quartel as dos Mellos: Em cam- 
po vermelho uma cruz dobre c bordadura de ou~ 
ro, e nos vãos seis bezantes de prata;—no ter- 
cciro quartel as armas dos Limas do Visconde: 
escudo partido em tres palas, tendo na primeira, 
cm campo de ouro, as quatro palas vermelhas 
de Aragão; ua segunda e terceira esquarteladas: 
no primeiro quartel, cm campo de prata o leão 
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dos Silvas de púrpura armado de azul; no scgun- 
do, em campo de prata as tres faxas dos Souto- 
Maiores cnxaquetadas de vermelho e ouro com 
uma cinta de preto sobre eada uma;—no quarto 
quartel, as armas dos Cunhas: Em campo de ou- 
ro nove eunhas de azul postas em tres palas. O 
brazão da familia dos condes de Rilvas, consta: 
Tisonja esquartelada, contendo no primeiro quar 
tel as armas dos Pivas: Em campo vermelho uma 
torre de prata lavrada de preto, firmada n'uma 
rocha verde; no segundo as dos Calças: Em cam- 
po azul nove vieiras de prata em tres palas; no 
tereeiro as dos Godinhos: Eseudo partido em pa 
la, sendo a primeira xadrezada de ouro e verme- 
lho de duas peças em faxa e einco em pala; e a 
segunda tambem xadrezada do mesmo numero 
de peças, mas de ouro e azul; e no quarto, as 
dos Barreiros: Em campo de ouro tres troncos 
de arvore de preto com seus esgalhos postos em 
banda. 

Rilvas. (Simão Felix de Calça e Pina, 1.º ba- 
rão, visconde e conde de). General de divisão. N. 
em Souzel a 16 dc outubro de 1796; fal. a 31 de 
julho de 1765. Era filho do cesembargador Joa 
quim Antonio de Calça e Pina Barreiros Godi 
nho. Entrando ao serviço militar como alferes do 
regimento de infantaria n.º 14 em junho de 1810, 
tomou parte va guerra da Peninsula, e tendo as- 
gistido ás batalhas do Bussaco, Albuhcra Nivelle. 
e Nive e aos sitios de Badajoz e de Bayonna, 
merecendo por vezes os elogios do marechal Be- 
resford e obtendo a graduação de tenente pelo 
modo como se houve na acção de Nivelle, foi-lhe 
conferida a effeetividado d'esse posto em 1814. 
Passando em 1817 á arma de cavallaria n.º 5, foi 
posteriormente despachado capitão, c seguindo 
a causa dos liberaes defendeu essa bandeira des- 
de o desembarque do exereito libertador nas 
praias do Mindello, até á convenção de Evora 
Monte, ganhando o habito da Torre e Espada no 
dia 25 de julho de 1833, e o grau de oficial da 
mesm: ordem pelos serviços prestados na aeção 
de Rilvas, na qual ficou gravemente ferido. Ha 
vendo durante a campanha subido ao posto de 
coronel c servido como ajudante de campo de D 
Pedro, desde fevereiro de 1833, exerceu depois 
egual commissão junto do prineipe Augusto de 
Leuchtenberg, primeiro marido de D. Maria II, 
depois foi tambem nomeado ajudante de campo 
d'el-rei D. Fersando, segundo marido da mesma 
soberana, logar que desempenhou até á data do 
seu fallecimento. Promovido ao generalato em 
1815, chegou ao posto de general de divisão em 
1802,recebeu o titulo de barão de Rilvas em 1843, 
o de visconde em 1855, e o de conde em 1862. 
O conde de Rilvas era condecorado com a meda- 
lha de ouro n.º 1 das cinco campanhas da Guer- 
ra Peninsular, c com a de Albuhera; cavalleiro 
da ordem de S. Bento de Aviz a 16 de feverciro 
de 1843, commendador da mesma ordem em 1 de 
dezembro de 1834, e gran-cruz a 16 de julho de 
1865; official da Torre e Espada, gran ernz da 
ordem de S. Mauricio e S. Lazaro de Italia. Ca 
sou com D. Guilhermina Amalia de Champali- 
maud de Nussane de Sousa Lyra e Castro de 
Barbosa, filha do tenente-geueral José Joaquim 
Champalimaud de Nussane de Sousa Lyra e Cas- 
tro de Barbosa, cavalleiro professo da ordem de 
5. Bento de Aviz, fidalgo cavalleiro, commeuda- 
dor de varias ordens, etc., e de sua mulher e pri- 
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ma D. Maria Clara e Sousa Lyra e Castro de 
Barbosa. 

Rilvas (Simão Hypolito João Clemente de Oli- 
veira Calça e Pina Bandeira de Mello, visconde 
de Alcafache e 3.º conde de). Cavalleiro da ordem 
do Capitulo de Malta, cavalleiro da ordem de 
Christo, e da ordem de Leopoldo da Belgica, 
doutor em seieneias politicas e administrativas, 
sceretario da legação de Portugal em Bruxellas, 
ete. N. a 9 de janeiro de 1862, sendo filho dos 
2.º condes de Rilvas, João Gomes de Oliveira da 
Silva Bandeira de Mello e D. Maria Clara de 
Calça e Pina. Foi agraciado com o titulo de vis- 
conde-de Alcafache, em sua vida, por deereto de 
30 de junho de 1881, e succedeu a seu pae uo 
titulo de conde de Rilvas. 

Rilvas. Pov. na freg. de S. João Baptista e 
couce. de Alcochete, distr. de Lisboa. 

Rinchõa. Pov. na freg. de N. 8.º de Belem, 
de Rio de Mouro, cone. de Cintra, distr. de Lis 

oa, 

Rino (P. Antonio dos Santos). Presbytero se- 
eular N. na aldeia da Rebolaria, nos arredores 
da Batalha em março de 1779, fal. a 8 de março 
de 1319. Era filho de Antocio Ferreira e de Fran- 
cisea Ignacia Rino, que o mandaram educar para 
seguir a carreira ecelesiastica. Tomou ordens de 
presbytero sceular, o em 1805 foi provido na ca- 
deira de grammatica latina da villa da Batalha, 
em cuja regencia deu provas de grande saber. 
Quando em 1828 o infante D. Miguel tomou pos- 
se do governo do reino, Antonio dos Santos Rino 
deelarou-se seu ardente partidario, e em 1829 
publicou um Cancioneiro patriotico ou o systema 
das ideias liberaes examinado e refutado por um 
presbytero do bispado de Leiria. Estes versos an- 
ti-liberaes mereceram graudes louvores do P. Jo- 
sé Agostinho de Macedo, que os precedeu de um 
parecer impresso muito elogioso. Em 1834, resta- 
belecido o regimen constitucional, foi o P. Anto- 
nio dos Santos Rino suspenso do exercicio das 
suas funeções de professor, sendo a cadeira de 
latim supprimida pouco tempo depois. Este fa- 
eto desgostou extremamente o P. Rino, que foi 
caindo n'um grande abatimento e na mais pro- 
funda melancolia. Procurando distrahir-se, esere- 
veu e imprimiu em 1842 um poema epico em 6 
cantos, chamado A Redempção. Este poema re- 
sente se muito do estado de espirito em que foi 
composto. Procurava o autor, docil aos conselhos 
de alguns amigos, emendal-o largamente para o 
imprimir de novo, quando falleceu. O P. Rino dei- 
xou manaseriptas muitas poesias lyricas, princi- 
palmeate odes horacianas, e muitos versos lati- 
nos- 

Rio. E’ um appellido nobre em Portugal, pro - 
cedeute da Galliza, passando a este reino no rci - 
nado de D. Affouso V, na pessoa de Fernaudo Ay- 
res do Rio, que trouxe tambem seus filhos. Lopo 
Mendes Rio, seu neto, foi o primeiro senhor de 
Friellas, e instituiu morgado n'uma capella do 
convento de Bemfica. As suas armas são: Em 
campo verde um eastello de prata sobre um con - 
tra-chefe de ondas, da sua côr, e em chefe tres 
flôres dc liz de ouro. Timbre, uma aspa verde, 
carregada de tres flóres de liz do escudo. Outros 
d'esto appellido trazem por armas: Em campo de 
púrpura, uma torre de prata com ameias, firmada 
em ondas de azul e prata. Contra-chete estreito, 
de verde, e nas âmeias uma eara kumana e duas 
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flôres de liz do ouro, de cada lado. A seguuda fa 
milia d'este appellido veiu do reino das Asturias, 
trazido por Christovão do Rio, que se estabele 
ceu em Portugai no reinado de P. João III, e ao 
qual este rei confirmou as armas quo trazia, em 
1530, as quaes são: Em eampo de ouro, duas fa- 
xas de ondas, orla de prata perfilada de negro, 
carregada de cineo cabeças de serpe, verdes, 
lampassadas de púrpura, cortadas em sangue; 
timbre, uma d'estas cabeças. 

Rio. Povoações nas freguezias: Santa Mari 
nha, de Argella, cone. de Ca.ninha, distr. de Vian 
na do Castello Tem corrcio com serviço de pos- 
ta rural. || Santa Eulalia, de Avelleda, cone. de 
Villa do Conde, distr. do Porto. Tem eorrcio com 
serviço de posta rural. |S. Thiago, de Aldreu, 
cone. de Bareellos, distr. de Braga. || 5. Pedro, 
do Arreigada, cone. de Paços de Ferreira, distr. 
do Porto || Santa Maria, de Athães, cone. de 
Guimarães, distr. de Braga. || Sauta Teela, de 
Basto, conc. de Celorico de Basto, do mesmo dis- 
tr. | S. Cosme, de Bésteiros, conc. de Parcdes, 
distr: do Porto. || Santo André, de Gondisalves, 
cone. e distr. de Br-ga IS. Martinho, de Cara 
mos, cone. de Felgueiras, distr. do Porto. || S 
Thiago, de Castellões, cone. de V N. de Famali. 
cão, distr. de Braga. || >. Thomé, de Correlhã, 
cone. de Ponte do Lima, distr. de Vianna do Cas. 
tello. || S. Thiago, de Cortegaça, eonc. de Morta- 
goa, distr. do Vizeu. | S. Mamede, de Cuido de 
Villa Verde, cone. de Ponte da Barca, distr. 
de Vianna do Castello. || S. Lourenço, de Dnr- 
ries, concelho do Barcellos, distrieto de Bra 
ga. |S. Miguel, de Facha, concelhoy de Pon 
te de Lima, distr. de Vianna do Castello. || San 
ta Maria, de Fiães, cone. da Feira, distr. de 
Aveiro. || S. Miguel, de Fiscal, conc. de Amares, 
distr. do Braga. || 5. Bartholomeu, do S. Gens, 
cone. de Fafe, do mesmo distr. Ì Santa Maria, de 
Geraz de Lima, conc. e distr. de Vianna do Cas» 
tello || Santa Maria, do Gondar, eone. de Ama 
rante, distr. do Porto. || N. S.* da Oliveira c cone 
de Guimarães, distr. de Braga. || S. Paio, de Gui- 
marci, cone. de Santo Thirso, distr. do Porto. || 
Santa Maria, de Gulpilhares, cone. de V. N. de 
Gaia, do mesmo distr. || S. Salvador, de Lama, 
cone. de Barcellos, distr. de Braga. || S. Louren 
so, de Lapella, conc. de Mansão, distr. de Vian 
na do Castello || Santa Leneadia, de Macieira de 
Lixa, cone, de Feiguciras, distr. do Porto. || San: 
to Adrião, de Macicira de Rates, cone. de Bar- 
cellos, distr. de Braga || Santa Eulalia, de Ma 
ciecira de Sarnes, conc. de Oliveira de Azemeis, 
distr. de Aveiro. || S. Lourenço, de Montaria, 
cone. e distr, de Vianna do Castello. || S. Miguel, 
de Morreiras, cone. o distr de Braga. || S. Marti 
nho, de Mozellos, cone. da Feira, distr. do Avei- 
ro. || Santa Maria, de Nogueira, cone. ds Maia, 
distr. do Porto. | S. Thiago, de Oliveira, conc. de 
Povoa de Lanhoso, distr. de Braga. | S. Marti 
uho, de Parada, cone. de Monsão, distr. do Vian 
na do Castello. || S. Joãe, de Ponte, cone. de Gui 
marães, distr. de Braga. || S. Lourenço, do Rio 
Cabrão, cone. de Arcos de Vallo de Vez, distr. 
de Vianna do Castello. || S Thiago, de Segniade, 
cone do Barcellos, distr. de Braga. || 5. Mamede, 
de Sezures, cone. de V. N de Famalicão, do mes- 
mo distr. || N. S.: da Expectação, de Souzella, 
cone. de Louzada, distr. do Porto. || S. Pedro 
Fins de Torno, do mesmo cone c distr. || S. Tor 
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quato, cone. de Guimarães, distr. de Braga. || N. 
S.* da Annunciação, de Torredeita, conce. e dis- 
tr. de Vizeu. | O Salvador, de Valladares, con- 
celho de V, N. de Gaia, distr. do Porto. | S. Mar- 
tinho, do Valle, cone. de V. N. de Famalicão, 
distr. de Braga. || Santo André, de Villa Boa de 
Quires, cone. de Marco do Canavezes, distr. do 
Porto. || S. Bartholomeu, de Villa Cova, cone. de 
Fafe, distr. de Braga || Santo André, de Jou, 
cone. do Murça, distr. de Villa Real. 

Rio Alcaide. Pov. na freg. de S. João Ba 
ptista e cone. de Porto de Moz, distr. de Lei- 
ria. 

Rio Alvar. Pov. na freg. do Salvador, de Pe- 
dralva, conc. e distr. de Braga. 

Rio de Arcos. Pov. na freg. de S. Romão de 
E ad cone. de Aleacer do Sal, distr. de Lis- 

oa. 

Rio Ave Pov. na freg. de S. Martiuho, de 
Travassos, cone. de Povoa do Lanhoso, distr. de 
Braga 

Rio d'Azenha. Pov. da freg. de S. Pedro, de 
Avintes, cone. de V. N do Gaia, distr. do Porto. 

Rio Bom. Povoações nas freguezias: S. Mar- 
tinho, de Cambres, conc. de Lamego, distr. de 
Vizeu. || S. Thiago, de Carreiras, conc. de Villa 
Verde, distr. de Braga. || S. João Baptista, de S. 
João da Carreira, cone. de Valpaços, distr. de 
Villa Real. || Santa Maria, de Ferreiros, cone. de 
Amares, distr. de Braga. || Santa Maria, de Mo- 
reira do Castello, cone. de Celorico de Basto, do 
mesmo distr. || S. João Baptista, de Portella, 
cone: de Monsão, distr. de Vianna do Castello. 
| Santa Margarida, de Povoa do Penella, cone. 
de Penedono, distr. de Vizeu. || S. Martinho, do 
Recezinhos, cone. de Penafiel, distr, do Porto. || 
S. João Baptista, de Silva Escura, cone. de Se- 
ver do Vouga, distr. de Aveiro. || S. Martinho, de 
Soajo, eoue. de Arcos de Vallo-de-Vez, distr. de 
Vianna do Castello. || S. Pedro, de Souto, cone 
de Penedono, distr. de Vizeu. 

Rio CGabrão. Freguezia quo está reunida å de 
Cendufe. V. este nome. 

Rio de Cães. Pov. na freg. de S. João Baptis- 
ta, de S. João das Lampas, cone. de Ciutra, dis 
tr. de Lisboa. 

Rio Caldo. Pov. e freg de S. João Baptista, 
da prov. do Minho, eonc. do Terras de Bouro, 
com. de Vicira, distr o areeb. do Braga; 208 fog. 
e 895 hab. Tem cse. do sexo mase. e est. post. 
Dista 17 k. da séde do conc. e está situada a 2 
da margem direita do rio Cávado. À mitra apro- 
sentava o abbade, quo tinha 5608000 reis do ren- 
dimento annual, Entre esta freg. o a da Vento- 
sa, o sobre o rio de Cávado, havia uma ponte, 
cuja construeção primitiva se attribue ans roma- 
nos, sendo recdificada no tempo de D. João V. 
Estando em muito mau estado, foi, em 1874, re- 
construida desde os alicerces. Tem o nome do 
Ponte de Rio Caldo. A pov. pertenece å 3.º div. 
mil o ao distr. de recrut. e res. n.º 8, com a sédo 
em Braga. 

Rio de Carapito. Pov. na freg. de N S.. da 
Fxpectação, de Villa Cova do Covello, cone. de 
Penalva do Castello, distr. de Vizeu. 

Rio Carreiro. Pov. ua freg. de S. Cosme de 
Gondomar, conc. de Gondomar, distr. do Porto. 

Rio de Carvalho (João Pedro). Musico da 
real camara o da Sé Patriarchal, compositor « 


“violinista muito apreciado, ete N. em Lisboa a 





RIO 


20 de setembro de 1838, onde tambem fal. a 2 de 
novembro de 1907. Começou muito novo os seus 
estudos musicaes, matriculando se no Conserva 
torio, tendo por professores Freitas Gazul, Vi 
cente Mazoni, Xavier Migoni, Antonio Porto, 
cte. Depois d'um curso brilhante, foi escolhido, 
aos l4 annos, para musico do theatro de S. Car 
los, e mais tarde, depois de exhibir as mais bri- 
lhantes provas do seu incontestavel valor no es- 
tudo de rabeca, ganhou, em concurso publico, o 
logar de quinto dos primeiros rabecas, uo exerci 
cio do qual se manifestou tão graude artista, que 
em pouco tempo chegou á posição de chefe da 
orchestra du referido theatro de S. Carlos. A sua 
estreia como compositor toi a musica da magica 
A Filha da noite, para o antigo theatro de Va 
ricdades, que lhe mereceu os mais animadores 
applausos, ficando logo consagrado como maes- 
tro compositor. Desde então começou para Rio 
de Carvalho uma série de triumphos musicaes, 
tornando se um dos mais fecundos compositores 
musicaes dos theatros do Lisboa. kl-rei D. Luiz, 
couhecendo o seu elevado merecimento, o nomeou 
musico da real camara c da Sé Patriarchal, con- 
decorando-o tambem com os habitos das ordens 
de Christo e S. Thiago. Por occasião da visita 
do presidente da Republica Franceza Emilio 
Loubet, a Lisboa no anuo de 1909, Rio de Car- 
valho ofereceu-lhe uma marcha intitulada Fran- 
co-Luso com destino a ser exccutada pela banda 
da guarda republicana de Paris, e ainda outras 
bandas regimentacs, tendo o presidento Loubet 
ficado deveras reconhecido pela offerta, e encar- 
regando o ministro francez Rouvier de agrade- 
cer ao maestro portuguez. São numerosissimas as 
composições sacras e profanas de Rio de Carva- 
lho, sendo algumas d'ellas de alto valor como a 
Batalha de 12 de agosto, executada por graude 
orchestra na Exposição Industrial da Avenida da 
Liberdade no anna de 1888, eo Te Deum da 
acelamação d'el rei D. Carlos, em 1839, o qual 
fôra escripto para o baptisado do principe da 
Beira. Comtudo, o theatro mereceu lhe sempre 
maior predilecção, e é longo o catalogo das suas 
composições, tanto cm operas comicas, revistas, 
magicas, trechos separados de operas, reporto 
rio de bailes, ete. Para o theatro de S. Carlos 
eserevcu a musica da dança O Sonho do visir, 
e ainda para outros bailados. Tambem escreveu 
bastantes musicas para bandas militares. Rio de 
Carvalho, quando falleccu, era o chefe da orches- 
ta da real camara, seudo elle quem dirigiu as 
quadrilhas de honra nos bailes que se realisgram 
no paço d'Ajuda em honra do rei dc Inglaterra, 
Edvardo VII, ete. Além das distineções honori- 
ficas já citadas, era socio da Suola Dantesca Na 
politana, pelo que possuia a medalha que a lta- 
lia só concede aos distinctos professores e maes 
tros. 

Rio de Carvalho (Pedro Ignacio). Vice-almi- 
rante reformado. N. a 8 de setembro de 1 40, fal. 
a 4 de janeiro de 1912. Assentou praça como as- 
pirante extraordinario em 12 de outubro de 1851; 
foi promovido a aspirante de 2.º classe em 8 de 
julho de 1861; 4 1.º classe em 13 do mesmo mez 
e anno; a guarda-marinha em 19 de julho'de 1862, 
a 2.º tenente em 3 de agosto de 1864; a 1.º te- 
nente cm 1 de dezembro de 1875, a capitão tc- 
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guerra em 13 de julho de 1895,a coutra -aliniran- 
te em 19 de novembro de 1896, passou ao quadro 
de reserva no posto de vice almirante cm 2t de 
dezembro de 1903, e reformou se em 31 de de- 
zembro de 1908. Exerceu os seguintes comman- 
dos: do hiate Algarve, das corvetas Rainha de 
Portugal e Mindello; da canhoneira Tamega, do 
palhabote Penha Firme, vapor Argus, o trauspor 

te Africa, a esquadrilha da Guiné, da estação na- 
val de Macau, da esquadrilha fiscal do Algarve; 
da divisão naval de Angola, ete. Foi governador 
do distrieto da Guiné, e exerceu mais os seguin- 
tes cargos: capitão dos portos de Faro, Tavira, 
Olhão, Villa Real de Santo Antouio e Lagos; of- 
ficial do estado maior do Arsenal de Marinha, 
commandante da 3.º divisão do corpo de mari- 
nheiros, vogal das commissões encarregadas de 
estudar e propôr ao governo o melhor regimen 
pautal a estabelecur em cada uma das provincias 
ultramariuas e de elaborar um projecto de je 

gulamento da lei de soccorros a naufragos, vogal 
da commissão de cartographia; inspector do 
serviço dos soccorros a naufragos; presidente dos 
conselhos de guerra de marinha; vogal da com- 
missão encarregada de dar pareccr sobre um es 

tudo ácêrca da adopção de novos pharoes de nave- 
gação, apresentado pelo capitão tenente José Ma 

ria da Silva; secretario do conselho do almiranta- 
do; 2.º e 1.º commandantc do corpo de marinhei 

ros; vogal do supremo conselho de justiça militar 
e director geral de marinha,director da Cordoaria 
Naval. Quando talleceu, havia já tempo que fis 

calisava as obras do presidio naval na Trafaria. 
Entre as muitas notas brilhantes que illustraram 
a sua carreira da armada, conta-se a fórma como 
Rio de Carvalho, sendo então tenente da guarni- 
ção da corveta D. João, conseguiu entrar com 
este navio no rio Tejo, em janeiro de 1867, de- 
baixo d'um formidavel temporal, que surprehen- 
deu o navio no regresso de Angola, por Pernam- 
buco. O temporal fôra tão prolongado e arruina- 
ra por tal fórma o navio, demorando a sua mar- 
cha, que os viveres se esgotaram quasi por com- 
pleto, tendo as rações de ser reduzidas um terço, 
e a bordo quasi não havia agua com que matar 
a sêde. N'esta situação chegou á barra do Tejo; 
era impossivel demorar mais tempo fóra. Então, 
Rio de Carvalho, tomando o commando, sem pra- 
tica, entrou com o navio, e quando este appare- 
ceu a amarrar á boia, foi geral a surpreza. Este 
acto de coragem mercceu-lhe um louvor especial. 
Rio de Carvalho toi deputado n'algumas legisla- 
turas, ajudante de campo honorario dos reis D. 
Carlos e D. Manuel. Tinha o diploma de 
conselheiro, era oficial, commendador e grande 
official da ordem de S. Bento de Aviz; gran. 
cruz da mesma ordem por serviços distiu- 
ctos; gran ernz da ordem hespanhola, de Izabel 
a Catholica, mercê recebida quando foi a Hespa- 
nha representar Portugal na cerimonia do casa- 
mento da princeza das Asturias; possuia tambem 
a gran cruz da ordem de Merito Naval de Ies- 
panha; as medalhas de prata e de ouro de com- 
portamento exemplar, e de cobre do lustituto de 
Soccorros a Naufragos; possuia egualmente gran- 
de numero de louvores pelos seus bons serviços 
prestados na sua carreira da armada. Era casado 
com a sr.* D. Izabel Maria Baleizão Rio de Cer- 


neute em 25 de junho de 1886, a capitão de fra : valho. O retrato de Pedro Ignacio Rio de Carva- 
gata em 25 de julho de 1389, a capitão de mar c | lho acha se publicado no Boletim da Liga Naval, 
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de fevereiro de 1903, e no Diario de Noticias, 
por occasião do seu fallecimento. 

Rio dos Castanheiros. Pov. ua freg. de S. 
Pedro, de Azurem, couc. de Guimarães, distr. do 
Braga. 

Rio de Cela. Pov. na freg. de S. Martinho, 
de Sameice, conc. de Ceia, distr. da Guarda. 

Rio Cimeiro. Pov. na freg. de N., S.! do Prau- 
to, de Dornes, conc, de Ferreira do Zezcre, dis 
tr. do Santarem. 

Rio Corgo. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Matheus, conc. e distr. de Villa Real. 

Rio de Couros. Pov. e freg. de N. S.. da Na- 
tividade, da prov. da Extremadura, conc. e com. 
de V. N. d'Ourem, distr. de Santarem, patriarc. 
de Lisboa; 261 fog. e 1:131 hab. Tem est. post. 
e uma feira cm 8 de setembro. Dista 11 k. da sé- 
de do conc. e cstá situada junto d'um affluente 
do rio Nabão, a 3 k. da margem d'este rio. O ca- 
bido da collegiada de Ourem apreseutava o cu- 
ra, que tinha 208000 reis de rendimeuto c o pé 
d'altar. Diz-se que esta freg. tomou o nome de 
Rio de Couros, por ser antigamente muito impor» 
te aqui a industria de cortumes. Consta que 
u'esto local existiu uma cidade, ou grande po 
voação, cujo nome se ignora. Segundo afirma Pi 
nho Leal, no vol. VIII do seu Portugal antigo e 
moderno, vêem sc na egreja matriz algumas la pi- 
des romauas, cujas inscripções estão illegiveis, 
e com cujas pedras se construiu a egreja que, 
autes de ser parochial, foi por muitos annos uma 
capella dedicada a N. S.* de Rio de Couros, ou 
Radecouros, como autigameute se dizia, e que 
por fim se mudou para o titulo de N. S.* da Nati- 
vidade, que é a actual padroeira. Em escavações 
feitas nas visinhanças da cgreja, se tem encon- 
trado ossos de homens de grande estatura, cra 
nios em proporção, ainda com deutes; cippos, 
alicerces, pedaços de telhas de 5 c. de espessura, 
e outros objectos, denotando todos grande anti- 
guidade. A pov. pertence á 5.º div. mil. c ao dis- 
tr. de recrut. o res. n.º 15, com a séde em Tho 
mar. 

Rio Côvo. Pov. c freg. de Santa Eugcuia, da 
prov. do Minho, conc. e com. de Barcellos, distr. 
o arceb. do Braga. S5 fog. e 347 hab. Dista 3 k. 
da séde do couc. e está situada a 1 k. da cstra- 
da de Barcellos a V, N. de Famalicão. O reitor do 
mosteiro de conegos seculares de S. João Evan- 
gelista, loios, da cidade do Porto, apresentava o 
vigario, que tinha 2504000 reis de rendimento. 
A terra é fertil, cria muito gado, c tem bastaute 
caça. Pertence á 3.º div. mil. c ao distr. de re» 
crut. e res. n.º 3, com a séde em Vianna do Cas 
tello. || Pov. e freg. de Santa Eulalia, da prov. do 
Minho, cone. e com. de Barecllos, distr. e arceb 
de Braga; 129 fog. e 434 hab. Dista 8 k. da séde 
do conc. e está situada na margem esquerda do rio 
Cávado. A mitra aprescutava o reitor, que tinha 
6050009 réis e o pé d'altar. Foi commenda da or- 
dem do Templo, passando depois á de Christo. 
Pertence à 3.º div. mil. o ao distr. de recrut. e 
res. n.º 3, com a séde em Vianna do Castello || 
Povoações nas freguezias: Sauta Eulalia c conc. 
de Agueda, distr. de Aveiro. || S. Julião, de Ba- 
dim, conc. de Monsão, distr. de Vianna do Cas- 
tello. || N. 5.º do O", de Barcouço, cone. da Mea 


lhada, distr. de Aveiro || S. Thiago, de Louriçal, | 
vouc. de Pombal, distr. de Leiria. |S Paio, de | 


Midões, couc. de Barcellos, distr. de Braga. 
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Rio Douro. Pov. e freg. de Santo André, da 
prov. do Minbo, conc. e com. de Cabeceiras do 
Basto, distr, e arceb. de Braga; 441 fog. c 1:913 
hab. Tem esc. do sexo mase. e dista 6 k. da séde 
do conc. Está situada uas proximidades do rio 
Douro, a 6 k. da ponte de Cavez sobre o Tame- 
ga. O D. abbade benedictino, de S Miguel de 
Refojos, apresentava o vigario, quo tinha 608000 
reis de rendimento. A terra é muito fertil, cria 
muito gado, tem caça, e algum peixe do rio Ta- 
mega e de alguns ribeiros. Pertence á 6.º div. 
mil. c ao distr. de recrut. e res. n.º 19, com a sê- 
de em Chaves. 

Rio da Eça. Pov. na freg. do Salvador e 
cone. de Miranda do Corvo, distr de Coimbra. 

Rio da Egreja. Pov. ua freg. de S. Mamede, 
de Villa Chã, cone. de Villa do Conde, distr. do 
Porto. 

Rio da Figueira: Pov. na freg. de S. Julião e 
cone. de Setubal, distr. de Lisboa. 

Rio do Fornos. Pov. na freg. de N. S.º d'As- 
sumpção e conc. de Vinhaes, distr. de Bragança. 
Rio de Fornos era freguezia independente até ao 
principio do seculo xix em que foi supprimida, 
reunindo se então á de Valle de Janeiro, do 
mesmo conc. Tiuha por orago N. S." da Especta 
ção, e o cura era apresentado pelo reitor da 
freg. do Paçô, teudo 68000 reis de congrua e o 
pé d'altar. 

Rio de Frades Pov. ua freg. de S. Mamede, 
de Cabreiros, couc. de Arouca, distr. de Aveiro. 

Rio Frio. Pov. e freg. de N. 8." d'Assumpção, 
da prov. de Traz os-Montes, conc , com, distr. o 
bisp. de Bragança; 179 fog. e 752 hab. Tem esc. 
do gexo masc. c est. post. Dista 13 k. da séde do 
conc. e está situada junto do ribeiro Frio, af- 
flueute do Sabor, a 3 k. da margem esquerda d es 
tc ultimo rio. O cabido da sé de Bragança apre- 
sentava o cura, que tinha 68000 reis de congrua 
e o pé d'altar. À terra é pouco fertil. Pertence á 
6.º div. mil. e ao distr. de rccrut. e res, 0.º 10, 
com a séde em Mirandella. || Pov. e freg. de S. 
João Baptista, da prov. do Minho, conc. e com. 
de Arcos de Valle-de-Vcz, distr. de Vianna do 
Castello, arccb. de Braga; 450 fog. e 1:623 hab. 
Tem esc. do sexo masc. Dista 8 k. da séde do 
conc. O rei, pelo tribunal da Mesa da Conscien- 
cia e Ordens, apresentava o reitor, quo tinha 
100800 de congrua e o pé d'altar. Esta freg. foi 
commenda dos Templarios até 1311, e em 1319 fi- 
cou incorporada na ordem de Christo. À pov. é 
muito antiga, € já existia antes da monarchia. A 
egreja foi restaurada no fim do seculo xvi1, e é 
um templo amplo c aceado. Na montanha do Cas- 
tello existiu em tempos remotos um castro, mais 
tardo feito castello com o nome de Santa Cruz, 
c que era guardado pelos povos das visinhanças 
Ali apparecem muitos vestigios da antiga fortifi- 
cação. À pov. pertence å 3.º div. mil, e ao distr. 
de recrut. e rcs. n.º 3, com a séde cm Vianna do 
Castello. || Ribeiro que nasce ao SO da freg. do 
mesmo nomc, o entra no Sabor, com cêrca de 4 
k de curso. 

Rio Fundeiro. Pov. na freg. de N. S.* do 
Pranto, de Dornes, conc. de Ferreira do Zezere, 
distr de Sautarem. 

Rio de Gallinhas. Pov. e freg. de S. Miguel, 
da prov. do Douro, couc. e com. de Marco de Ua- 
navezes, distr. e bisp. do Porto; 100 fog. e 407 
hab. O reitor de Tuhias apresontava O cura, que 
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tinha 84000 de congrua e o pé d'altar. Pertence 
å 6.º div. mil. e ao distr. de recrut e res. n.º 13, 
com a séde em Villa Real. 

Rio de Gandara. Pov. na freg. de 8. Mame- 
de, de Villa Chã, conce. de Villa do Conde, distr. 
do Porto. 

Rio Grande (Lopo Furtado de Mendonça, con 
de de). Almirante de campo dos terços do Algar 
ve, de Setubal, e da Armada, commendador de 
Loulé, etc. N. em 1661, fal. em 20 de novembro 
de 17:0. Era filho de Jorge Furtado de Mendon 
ça, que tambem foi mestre de campo do Algar- 
ve e general da armada da Junta do Commercio. 
Furtado de Mendonça serviu na fortaleza de Ma- 
zagão, e como 'commandante do terço da Arma. 
da, que era uma especie ds regimento de mari 
uha, embarcou muitas vezes na esquadra guarda- 
costas. Nomeado almirante em 1702, passou de- 
pois, em 1704, para o excrcito de terra no posto 
de general de batalha, voltaudo a desempenhar 
o cargo d'almirante quando em 1716 D. João V 
entrou na alliança do papa e dos venczianos cou - 
tra os turcos. Salientou.se distinctamente na ba- 
talha de Matapan, em junho de 1717, obrigando 
a esquadra turca a refugiar-se ,bastante desman- 
telada, em Cerigo. Tendo casado com D. Anto- 
nia Maria Fraucisca Barreto de Sá, filha do 
geueral Francisco Barreto de Menezes, que 
expulsou os hollandezes de Pernambuco, recebeu 
por esse motivo o titulo de conde do Rio Grau- 
de, capitania do Brazil que fôra erigida em con- 
dado cm favor do vencedor dos hollandezes. O 
titulo, que o general Barreto de Menezes não 
chegou a usar, foi herdado por sua filha, recain- 
do essa mercê tambem em seu marido que, pelo 


seu casamento, foi conde de Rio Grande, por car. | 


ta de 5 de março de 1689. 

Rio Grande Rio da prov. da Guiné, Africa 
Occidental. 

Rio Livre V. Monforte e Rio Livre. 

Rio de Loba. Pov. e freg. de S. Simão, da 
prov. da Beira Alta, conc., com., distr. e bisp. de 
Vizea; 559 fog. e 2:399 hab. Tem escolas d'am 
bos os scxos e correio com serviço de posta ru- 
ral. Dista 3 k. da séde do conc. e está situada na 
estrada de Vizeu a Povolide e Castendo. A terra 
é fertil e cria muito gado. Pertence á 2.º div. 
mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 14, com a sé 
de em Santa Comba Dão. 

Rio de Lobo. Pov. na freg. de S. Pedro, de 
Pedroso, cone. de V. N. de Gaia, distr. do Porto 

Rio Lourido. Pov. na freg. de S. Thiago, de 
Espargo, cence. da Feira, distr. de Aveiro. 

Rio de Maçãs. Pov. na freg. de S. Thiago, de 
Prestimo, conce. de Agucda, distr. de Aveiro. 

Rio Maior (Antonio José Luiz de Saldanha 
Oliveira Juzarte Figueira e Sousa, 4.º conde e 1.º 
marquez do). Bacharel formado em Direito pela 
Universidade de Coimbra, official-mór da Casa 
Real e durante muitos annos mestrc sala; par do 
reino hereditario, deputado, administrador dos 
morgados da Oliveira no termo de Evora e da 
Azinhaga; ultimo administrador e usufructuario 
dos bens da commenda de Santa Maria d'Africa, 
ua ordem de Christo, addido honorario á legação 
de Portugal em Paris, provedor da Misericordia 
de Lisboa, presidente da camara municipal e 
vogal do Conselho Geral de Beneficencia, n'esta 
cidade, socio efectivo do Instituto de Coimbra, 
comncudador da ordem de Nossa Senhora da 
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Conceição de Villa Viçosa, gran-cruz das ordens: 
da Rosa do Brazil, da de Leopoldo da Belgica, 
da Corôa de Italia, e de S Gregorio Magno de , 
Roma, etc. N.a 8 de julho de 183%, fal. a 4 de 
fevereiro de 1891. Era filho dos 3.ºº condes de 
Rio Maior, Era homem de grande illustração e 
muito caritativo. Foi durante 18 annos provedor 
da Santa Casa da Misericordia, duas vezes presi- 
dente da camara municipal e deputado em diffe- 
rentes legislaturas. Em 1881 foi convidado para 
fazer parte d'um ministerio organisado por Anto- 
vio Rodrigues Sampaio, tomaudo a seu cargo a 
pasta dos negocios estrangeiros, cargo que deeli- 
nou. Casou a 30 de setembro do 1861 com D. Ma- 
ria Izabel da Annunciação de Lemos Roxas Car 
valho c Menczes Saint Léger (V. Rio Maior, 
marqueza de). Recebeu o titulo de conde por de- 
creto de 13 d'abril de 1853, e o de marquez por 
decreto de 19 de maio de 1886. O seu brazão d'ar - 
mas é o seguinte: Escudo partido em pala: na 
primeira as armas dos Saldauhas: Em campo ver- 
melho uma torre de prata coberta de azul e uma 
eruz de ouro no remate; na segunda cortada cm 
faxa: na primeira, em campo vermelho uma oli- 
veira verde com fructos e raizes de ouro; na se 
gunda esquartelada com as armas dos Sousas, 
tendo no 1.º quartel as quinas do reino, c no ge- 
gundo, em campo de prata, um leão sanguinho, c 
assim os contrarios. Timbre, uma aguia negra 
com uma chave de ouro no bico, cercada com uma 
fita tendo por divisa: Veritas omnium victrix. Bi- 
bliographia: Theoria da cumplicidade, applicada 
ao Codigo penal; memoria publicada no Instituto 
de Coimbra. vol. VII, 1858, pag. 16,30 e 39, e que 
lhe serviu de titulo para a sua admissão; Uma opi 
nião sobre os expostos da Santa Casa da Miseri- 
cordia de Lisboa, Lisboa, 1866; Relatorio scbre a 
aula externa para rapazes pobres na freguzia de 
S. Sebastião da Pedreira (nos mezes dc março a 
dezembro de 1866), Lisboa, 1867. 

Rio Maior (Antonio Saldanha Oliveira Juzar- 
te e Sousa, 2.º conde do). Moço fidalgo com exer- 
cicio por alvará de 20 de abril de 1784, morgado 
da Oliveira, gentil-homem da camara de D. João 
V1; gran-cruz da ordem de S. Thiago e dc Nos 
sa Senhora da Conceição de Villa Viçosa, coroncl 
do regimento de milicias de voluntarios reaes de 
Lisboa Oriental, creado pelo mesmo conde, etc. 
N. no logar da Azinhaga, termo de Sautarem, a 
16 de novembro de 1776; fal. em Vicona d'Aus- 
tria a 3 de março de 1825. Era filho dos 1.º* con- 
des do Rio Maior. Suecedcu a seu pae em 26 de 
janeiro de 1802. Estudou primeiro no Collegio 
dos Nobres, e foi depois frequentar a Universi- 
dade de Coimbra, onde em 1746 recebeu o grau 
de bacharel formado e licenceado em leis Se~ 
guindo a carrcira das armas, assentou praça de 
cadete em infantaria u.º 4, no auno de 1800, e 
foi logo em seguida despachado capitão, e como 
ajudante de campo do general Gomes Freire de 
Andrade fez a malfadada campanha de 1801. 
Nomcado depois corouel comiaandante do regi- 
mento de voluntarios reaes de milicias a pé de 
Lisboa Oriental, fez com esse regimento grande 
despeza, sendo de todos os regimentos de volun - 
tarios que então sc organisaram, o primeiro que 
se apromptou. Quando a familia real partiu para 
o Brazil, em novembro de 1807, acompanhou a na 
qualidade de geutil homem da camara de D. João 
VI, o com ella regressou a Portugal cm 1821. 


303 


RIO 


Quando o movimento da Villafrancada, em 1823, 
pôz termo ao regimen liberal, o governo de D. 
João VI, suppondo que o principe D. Pedro se 
devia considerar satisfeito eom a dissolução das 
côrtes que o tinham gravemente offendido, en- 
viou o eonde de Rio Maior e Franciseo José 
Vieira ao Rio de Janeiro com umas cartas auto 
graphas do D. João VI para o prineipe seu f 
lho e para a prineeza sua nora, em que lhes po- 
dia que se fizessem todos os esforços para se 
chegar a um aecordo que restabelecesse a anti- 
ga ligação da familia portugueza. À corveta Voa 
dora, onde iam os embaixadores extraordinarios, 
ehegou ao Rio de Janeiro com a bandeira portu 
gueza desfraldada, foi logo retida á entrada do 
porto, sendo intimada a arriar a bandeira e a fun- 
dear debaixo das baterias das fortalezas. Resi- 
gnou-se o eonde de Rio Maior, e mandou içar a 
bandeira de parlamentario. A muito eusto eonse 
guiu enviar para terra uma carta a D. Pedro, que 
já então fôra acclamado imperador, earta que lhe 
foi devolvida por não eonsertir o governo brazi- 
leiro em abrir eominissões oficiaes eom o emis 
sario portuguez sem elle reeonhecer, primeiro que 
tudo, a independeneia do Brazil. Debalde envidou 
todos os esforços o eonde do Rio Maior para con 
seguir ser recebido, ao menos eomo mensageiro 
particular de um pao que envia cartas a seu filho, 
D. Pedro, que n'essa oeeasião atravessava uma 
grande erise de impopularidade, entendeu ser ne- 
eessario dar 208 brazileiros penhores certos da 
sua fidelidade á eausa do novo imperio, e para 
isso não só reeusou abertamente a receber as 
cartas de scu pae, mas eonsentiu que o seu go- 
verno violasse do modo mais eseandaloso o direi 
to das gentes eonsiderando como presa do guer 
ra a corveta que se apreseutára como parlamen 
taria, e reenviando n'um outro navio para a Eu 
ropa os commissarios portuguezes. O eondo de 
Rio Maior manifestou em toda esta negoeiação a 
maior energia e a mais incontestavel habilidade; 
osofficios que enviou aos ministros brazileiros são, 
no dizer d'um seu biographo, modelos perfeitos 
de argumentação e logica, mas de nada serviram. 
Regressando a Portugal, não tardou o eonde de 
Rio Maior a scr encarregado d'uma outra eom- 
missão não menos espinhosa. Deu se em 1823 0 
movimento da Abrilada, e D. João VI, refugiado 
a bordo d'uma nau ingleza, conseguiu subjugar o 
infante D. Miguel que o tivera preso, o mesmo 
do bordo o mando: para o estrangeiro. Foi o eon- 
de de Rio Maior o encarregado de acompanhar 
o infante a Vienna d'Austria, como seu guarda, 
seu pedagogo e direetor da viagem. Parece que 
esta missão lhe causou serios desgostos, o quo so 
póde prevêr, tratando se d'um homem eomo era 
D. Miguel, e que muito lhe abreviou a existen- 
eia, por que não tardou a suecumbir eontando 
apenas 49 annos de edade. O eonde do Rio Maior 
casou a 16 de novembro de 18)6, eom sua prima 
D. Maria Leonor Eraestina de Carvalho Dauu e 
Lorena, filha dos 3.ºº marquezes de Pombal o 1.º 
condes da Redinha: José Frauciseo Xavier Ma- 
ria de Carvalho Mello o Daun c D. Franeisea de 
Paula de Popnto de Lorena. Foi agraciado com 
y Rio de conde por deereto de 7 de junho de 
501. 

Rio Maior (João de Saldanha Oliveira Juzar 
te Figueira e Sousa, 3.º conde de). Administrador 
do morgado do Oliveira; gran eruz da ordem de 
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Nossa Senhora Ja Conecição de Villa Viçosa; 
commendador da de Christo e da ordem hespa- 
nhola de Carlos III, par do reino, ete. N. a 18 de 
setembro de 1811, fal.a 27 de agosto de 18172. 
Era filho dos 2.º condes de Rio Maior. Sueeedeu 
na eaga de seu pae a 3 de março de 1825,e se- 
guindo a vida militar, foi alferes de laneeiros e 
ajudante d'ordens do duque da Tereeira duranto 
a campanha de 1833. Havia sido par do reino em 
1826. Restabeleeido o regimen constitucional 
exereeu o cargo de governador eivil do Coimbra 
em 1854, vereador e presidente da eamara muni - 
eipal de Lisboa, de 1358 a 185%, e procurador Á 
Junta Geral do Distrieto. O titulo de conde de 
Rio Maior foi coneedido por deereto de 1 de ju- 
lho de 1+21 e earta de 29 de maio de 1845. Ca- 
son em 22 de setembro de 1835 eom D. Izabel 
de Sousa Botelho Mourão e Vaseoneellos, dama 
da rainha D. Maria lI, filha dos 1.ºº condes de 
Villa Real: D. José Luiz de Sousa Botelho Mou- 
rão e Vastoneellos o D. Thereza Frederica Chris- 
tina de Sousa Holstein. A condessa de Ri» Maior 
foi uma senhora extremamente bondosa, ineansa- 
vel propugnadora da benefieeneia em Lisboa, em 
que era auxiliada por seu marido, veudo se sem- 
pre á frente de todas as instituições que tives- 
sem o fim de proteger os pobros: foi a iniciadora 
e defensora zelosa do benemerito principio da 
organisação parochial das assoeiações de assis- 
teneia publiea. Fundou eseolas eatholicas para os 
dois sexos em diversas localidades. Obteve do 
governo a concessão do mosteiro das earmelitas 
da rua Formosa, aetualmento rua do Seeulo, e 
ali fundou um asylo para cegas, quo foi inaugu- 
rado em 16 de julho de 1818, o qual ainda ezis- 
te. A bondosa condessa de Rio Maior falleceu em 
23 de abril de 1890, e um moz depois, no dia 23 
de maio, eelebraram-se no referido asylo solem- 
nes exequias, proferindo a oração funobre o P. 
Antonio da Costa Cordeiro. 

Rio Mator (João Vicente Saldanha Oliveira e 
Sousa Juzarte Figueira, 1.º conde do) Adminis 
trador do morgado de Oliveira, conselheiro de 
Estado, gentil homem da camara de D. Maria 1, 
gran-eruz da ordem de Christo, comendador de 
Azamor, no patriarchado de Santa Maria d'Afri- 
ea; de Santarem, de Santa Maria da Torro, na 
Prelasia de 'Thomar, todas estas commendas na 
ordem de Christo; deputado da junta provisoria 
do rario Regio e inspeetor geral do Terreiro 
Publico. N. a 22 de maio de 1716, fal. a 26 do a 
neiro de 180+. Era filho de Antonio de Saldanha 
Oliveira e Souse Juzarte Pigucira, moço fidalgo 
ecm exereicio, administrador do morgado do Oli- 
veira, commendador das commendas já eitadas, 
na ordem de Christo, e de sua mulher, D. Cons 
tança do Portugal. Sucecedeu a seu pae a 29 de 
maio de 1769 Era muito affeiçoado ao marquez 
de Pombal, ministro d'el-rei D. José, a quem 
acompanhou a Coimbra, em 1772, na oceasião da 
reforma dos estudos na Universidade. Em 1774 
easou com D Maria Amalia do Carvalho e Daun, 
filba d'aquellc notavel estadista, nascendo d'este 
matrimonio, entro outros filhos, o mareehal du- 
que de Saldanha. O titulo de coudo de Rio Maior 
foi lhe eoneedido por D. João VI, então ainda 
priueipe regente, por deereto de 19 de novembro 
de 1+02, e carta de B do janeiro de 1805. 

Rio Malor (D Maria Izabel da Annunciação 
de Lemos Roxas Carvalho e Menezes de Saint Lé- 
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ger, 4.º condessa e 1.º marqueza de). Dama da rai- 
nha D. Maria Pia. N. a 25 do março dc 181], sendo 
filha dos 2.ºº condes e 2.º* marquezca de Bempos- 
ta-Subserra (V. Portugal, vol. LI, pag. 291). A in- 
fancia e grande parte da mocidade d'esta illustro 
fidalga foi passada na quinta de Subserra, a pe- 
quena distancia de Alhandra. Tendo terminado 
as luctas da Liberdade com a convenção de Evo- 
ra Montc, os marquezes de Bemposta Subserra 
fixaram residencia n'aquella sua quinta, e ali uas- 
ceu a fidalguinha, futura marqueza de Rio Maior, 
e que tão notavel sc tornaria pelo seu caracter 
bondcso e caritativo. N'essa quinta passava se 
então o tempo em leituras selectas, em distrac- 
ções tranquillas, que repousavam e deleitavam o 
espirito. À leitora das sessões era a intelligente 
menina, filha unica e herdeira da casa, que teu- 
do recebido uma esmerada oducação, conhecia as 
litteraturas, e os idiomas dos primeiros paizes da 
Europa. Ao prazer dos livros alliava a pratica da 
caridade, que se tornou um culto na juveuil da- 
ma. Ainda muito nova salvou uma pobre crean- 
ça, expondo a sua propria vida; a este e a ou- 
tros actos caritativos, retrahia-se sempre aos 
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agradecimentos e louvores, com que os protegi 
dos queriam provar a sua gratidão por tão dedi 
cados e espontaneos beneficios. Quando a cholc- 
ra-morbus flagelou todo o paiz, no anno de 1856, 
a fidalguinha de Subserra tornou se a enfermei 
ra carinhosa e solicita, a providencia dos enfer- 
mos d'aquelles arredores. Percorria os casaes e 
as choupanas com a sua pequena pharmacia am- 
bulante, distrihuindo remedios, applicando-os el- 
la propria, muitas vezes, conseguindo salvar mui 
tas vidas. Aos 20 annos de edade casou, em 30 
de setembro de 18%1, com o 4.º conde e 1.º mar- 
quez de Rio Maior, illustre fidalgo, que sendo 
tambem hondoso e benefico, apreciaveis quali- 
dades que tanto haviam nobilitado sua mãe, a 
3.º marqueza de Rio Maior, não podia encontrar 
melhor cooperadora na missão de praticar o hem, 
exercer a caridade, enxugar lagrimas, auavisar 
angustias e amarguras. A pobreza envergonha 
da que se oceulta cm easas miseraveis, onde falta 
todo o conforto e commocdidade, os mendigos que 
estendem a não á esmola, sempre encontraram 
lenitivo na protecção dos henevolos fidalgos.Quan- 
do não visitava enfermos e asylos, quando não 
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recebia indigentes e orphãos para os acarinhar 
e hcneficiar, a ar” marqueza dc Rio Maior de- 
morava se largas horas no seu archivo, na sua bi- 
bliotheca de Suhserra ou de Lisboa, lendo e col- 
ligindo os numerosos c preciosos documentos dos 
seus antepassados e dos de seu marido. Depois 
da morte do marquez de Rio Maior, as xalas do 
solar da Annunciada ficaram submersas em pro. 
fundo luto o tristeza A ar? marqueza viuva vi 

via esquecida das grandezas da terra, só entre 

gue em descobrir novos recursos com que pudes - 
se minorar as lagrimas dos que soffriam. As prin- 
cipaes casas de hencficencia e asylos de Lisboa 
sempre a tinham por sua presidente, ou tendo a 
seu cargo a secretaria. Muitas vezes, no segredo 
d'un gabiuete do palacio da Aununciada, um gru- 
po de senhoras discutia, redigia circulares, ela- 
borava programmas, soh a sua indicação, para 
alguma kermesse, batalha de flôres, ou outra qual- 
quer festa de caridade, em que se procuravam 
sempre novos attractivos para que essas festas 
pudessem chamar grande concorrencia, tornando- 
sc bastante lucrativas para os beneficiados. A 
sr.* marqueza de Rio Maior foi tambem uma in- 
cansavel auxiliadora da Suciedade Protectora das 
Cozinhas Economicas, grandiosa instituição, ini- 
ciada em 1893 pela duqueza de Palmella, já ho 

je fallecida, e que tão proveitosos e proficuos re- 
sultados deu soecorrendo muitos operarios e mui- 
tos desprotegidos da fortuna. D'essa bencmerita 
sociedade era presidente a duqueza de Pamella c 
vice presideutc a sr. marqueza de Rio Maior. 
Em principios de outubro dc 1910, depois da 
proclamação da Republica, a benemcrita senho. 
ra saiu de Portugal, dirigindo-so para Saint Jean 
de Luz, formosa estação de inverno dos Pyrinéos, 
å beira do golfo da Gasconha. 

Rio Maior. Villa da prov. da Extremadura, 
séde de conc. e de com., distr. dc Santarem, pa- 
triarc. de Lisboa. Vem uma só freg, N. Sè da 
Conceição, e está situada junto do rio do mesmo 
nome, a 30 k. da capital do distr. E' commenda 
da ordem de Nossa Senhora da Conceição de Vil- 
la Viçosa. O rei, pelo tribunal da Mesa da Cons- 
ciencia e Urdens, apresentava o prior, que tinha 
diversos generos c 203000 reis em dinheiro, tu- 
do pago pela commenda. A pov. é muito antiga, 
mas não teve nunca fôro de villa, nem foral ve- 
lio ou novo, pelo menos nada consta a este res 
peito; sendo, porém, elevada a séde de conc. por 
decreto de 6 de novembro dc 1836, ficou desde 
logo considerada como tal. A noticia mais antiga, 
que se encontra d'esta povoação, é uma venda 
feita por Pero Baragão e sua mulher Sancha 
“oares, cm 1177, aos Templarios, da quinta que 
possuiam no poço e salinas de Rio Maior, eujo 
poço partia pclo E com a Albergaria do Rei, pe 
lo O com D. Pardo e com a ordem do Hospital, 
pelo N com marinhas da mesma ordem, e pelo S 
com marinhas do dito D. Pardo. Já então as sa 
linas de Rio Maior eram exploradas, mas consta 
de memorias escriptas, que antes do seculo xir o 
tinham sido cm muito maior cacala. A importan- 
tissima marinha de sal ficava a 2 k. ao N da vil 
la, num extenso valle, proximo do logar da Fon 
te da Riea; dizem ser unica Lo seu gencro na 
Peniusula Hispanica. No mcio do terreno occupa 
do pela mariuha, está uma nascente incsgotavel, 
da qual nos mezes dc verão se tira agua, por 
meio de dois baldes, dc noite e de dia, e é con 
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duzida, por ordem, a cada um dos depos'tos, ou 
compartimentos, feitos no sólo, com um metro de 
profundidade, c a que a chamam talkos, que per- 
tencem a diversos donos. O sal aqui produzido, é 
auperior em qualidade e mais forte que o sal ma- 
rinho, ou commum. Segundo a tradição, a mari- 
nha não era no sitio actual, mas uns 60 a 70 m 


mais ao N, e a nascente tão pouco abundante, | 


que apenas dava para 6 talbos, não chegando o 
sal que produzia, nem para o consumo das po 

voações circumvizinhas. Conta se, que uma pe- 
queua andando na planicie, hoje local da mari- 
nha, a apasccntar uns jumentos, sabia que junto 
a uns juncos havia nascente de agua, e indo ali 
beber notou queera excessivamente salgada. Dan- 
do parte d'esta circumstancia ao pac, foi este com 
alguns viziuhos ao juncal, onde abriram um po- 
ço, e quanto mais o profundavam, maior quanti 

dade de chloreto de sódio era expellida, mas a 
antiga nascente seccou. Estes exploradores trata 

ram logo de fazer talbos e a colher muito bom 
sal, de superior qualidade. Foi se deseuvolvendo 
esta industria, e cm 1878 já havia 400 talhos, va - 
lendo bastante dinheiro os mais proximos da naa- 
cente. O poço actual tem 11 m. de profundidade 
e 8 de cireumfereucia. Dá se ao producto d'estas 
marinhas, o nome de sal espuma. E' muito claro, 
sêcco, e de tal maneira brilhante, que d'elle se 
fórmam bellas pyramides e varias outras figuras, 
como do assucar refiuado de lasca, ou de pedra 

A primitiva egreja matriz de Rio Maior estava 
na distancia de 4 m. do autigo leito do rio, e a 
50 da pov. Fôra construida pelos ascendentes do 
marquez de Penalva, que eram commeudadores 
da commenda d'esta freg , com a obrigação dos 
reparos da mesma egreja. Aflirma-se que esta 
egreja nunca se chegou a concluir, mas documen 

tos que temos preseutes mostram o contrario. O 
mais decisivo é a seguinte: «Como fiador c pro- 
curador que fui dos mestres pedreiros c carpin- 
teiros que fizeram a egreja de Rio Maior por or 

dem do ex.m sr. marquez de Penalva de que o 
ex.»? gr. é commendador, recebi a quantia de seis 
contos de reis, importancia da dita obra em que 
sc ajustaram, como ha de constar da escriptura 
que se celebrou na nota do tabellião Agostinho 
de Sousa Pereira, cuja quautia recebi em varios 
pagamentos, aos quarteis, conforme se ajustou, 
de que passei varios recibos e os mestres, que 
não terão effcito algum e eó este valerá como qui- 
tação geral de toda a quantia por ter procuração 
bastante dos ditos mestres na mesma escriptura 
para receber toda a quantia, e para constar o re- 
ferido passei este. Lisboa, 20 de setembro de 
1371. (a) Gabriel de Freitas Machado. Com este, 
e os recibos provisorios, que se cucontram ar- 
chivados no cartorio dos ex.=o* condes de Tarou- 
ca (P.22 —M. 50 51), está um de Silvestre de Fa 

ria Lobo, mestre cutalhador de Sautarem, que 
fez os tres retabulos da cgreja, nas condições au 

uexas por 3398000 reis, postos nos seus logarces. 
(Lisboa, em 2? de agosto de 1772). Tambem ali 
existe o traslado da escriptura citada, lavrada em 
25 de agosto de 1770, no tabellião indicado, com 
escriptorio «juuto ao Paço da Rainha da Gran 

Bretanha da parte do campo de Santa Anna.» 
Na escriptura, que é interessante © minuciosa, 
se diz bem claramente: «Deixando todo o edifi- 
cio, tanto por dentro como por fóra, completo » 
O preço foi o de quinze mil cruzados (0:0008000), 
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sende pagos no acto do contrato 6008000 reis, 
co restante aos trimestres. A planta do edificio 
fôra dada pelo tribunal da Mesa da Consciencia 
e Ordens, o que mostra que a construeção foi 
obra inteiramente nova. Os constructores fôram 
Francisco José, mestre pedreiro, Manucl Antonio 
e Thomaz Baptista, mestres carpinteiros, mora- 
dores em Santarem. O fiador cra negociante es- 
tabelecido em Lisboa, e as condições do contrato 
fôram estipuladas por Amaro da Rosa, mestre de 
obras em Lisboa, que assignou, como co -procu 

rador do Marquez de Penalva, a escriptura. Não 
se co mprobende bem como um edificio, que cus- 
tou uma importancia relativamente avultada, não 
só para a cpoca como para o8 encargos d'um do- 
uatario particular, e em cujo contrato de cons 

trucção houve as maiores cautelas, se derruisse 
tão depressa. Afirma-se que, decorridos 40 an- 
nes, começou a egreja a arruinar se c d'ella ape- 
nas restavam em 1878 as paredes e a torre, a 
qual conservava ainda os sinos parocbiacs. À 
matriz mudou-se para à pequena egreja do Espi 

rito Santo, que pertence á irmandade da Miseri- 
cordia, que é de simples arcbitectura, tendo o 
altar mór e 4 latcraes. Em 1875, a requerimento 
do povo, foi ordenado pelo ministerio das obras 
publicas, que se levantasse a planta para a nova 
egreja matriz. Foi orçada a obra em 5:0005000 
reis, e os parocbianos offereceram 1 conto, sendo 
marcado para o local da nova egreja o sitio onde 
existiu o castello moirisco. O bospicio de frades 
frauciscanos, arrabidos. foi fundado em 1163, por 
uma seubora D. Anna, cujo appellido se ignora. 
A fundadora doou-a aos frades, com a obriga- 
ção de estabelecerem ali umn fabrica de bureis, 
para cmpregar as pessoas necessitadas d'esta 
povoação. Por um officio do governo civil de tau- 
tarem, em 1837, foi o edifício cedido à camara 
municipal. que d'elle tomou posse em 19 de fe- 
verciro de 1838. Estão n'elle estabelecidas as 
repartições publicas do concelho, camara, admi- 
uistração, repartição de finauças, tribunal judi 

cial, e escola do sexo masculino. Em Rio Maior 
existem diversas capellas, c cousta que junto d'u- 
ma d'ellas, dedicada a S. Miguel, bouve um pe 

queuo castello, que se diz ter sido construido pe- 
los moiros. Sendo completamente demolido, cdi- 
ficou-se n'aquelle logar uma escola de instrueção 
primaria para ambos os sexos, em dois pavimeu 

tos, fundada por João José da Costa, da quinta 
dos Bastidos, proximo da villa, que a ofereceu á 
camara muuicipal.Um pequeno hospital, que exis 

te n'esta villa, foi fundado cm 1619, sendo admi 

nistrado pelo hospital da Misericordia de Santa- 
rem. Os moradores de Rio Maior pediram a el-rei 
D.José, em 17 de janeiro de 1759, a creação d'uma 
irmandade da Misericordia para cuidar dv edifi- 
cio e do tratamento dos doentes pobres. O rei 
concedeu-lb'o por alvará de 18 de abril do mesmo 
anno, com a obrigação de prestar contas annuaes 
ao provedor da comarca de Santarem. A coustruc- 
cão primitiva do edifício era acanbada e cm más 
condições hygienicas, mas cm 1870, por donativos 
de bemfeitores, foi reconstruido, ficaudo um es- 
tabelecimento proprio para o fim a que fôra des- 
tiuado Para custcar as despezas do hospital dei 

xou a infanta D. Izabel Maria, quaudo regente, 
por alvará do anuo de 1826, para a Misericordia 
o3 rendimentos das irmandades do Menino Jesus, 
N. S.» das Dôres e S. Scbastião. A villa de Rio 
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Maior teve muito desenvolvimento durante o se- 
culo x1x; possue bons predios de construeção mo- 
derna, bons estabelecimentos commerciaes c in- 
dustriaes. Ao E S estendem-se por mais de 12k. 
magnificos pinheiracs, cuja madeira, pela sua 
qualidade, tem prompta e vantajosa exportação 
para uifferentes localidades do districto e para 
Lisboa. Ao O existem pedrciras de cantaria c al- 
venaria, d'onde se extrahem e exportam grande 
numero de carradas de pedra, não sô para dife- 
rentes obras do concelho, como para outras loca 

lidades. Nas visiubanças da villa, e dentro dos 
limites do conce., ha minas de diferentes metacs 
e metaloides. Os afloramentos mais visiveis são: 
Pyrites de ferro, ao S da villa, no sitio chamado 
Fonte-ktabaça; é de pouca importancia, apezar 
de conter alguma prata; Antracites (carvão mi- 
neral); existem minas em diffcrentes partes do 
conc., que se não teem explorado; Cobre, ao N 
da villa, proximo do logar da Foute da Bica, que 
tambem se não explora; Enxofre, na serra da 
Senta, que tambem se não tem explorado; Chlo- 
reto de sodio, metaloide descoberto por Schéelo 
em 1771. E' a mais importante de todas, e inex- 
gotavel. E" esta unica que dá origem ás marinhas 
de Rio Maior. Em junho de 1875 manifestou Ber 

nardino Arêde Soveral, na camara d'este conc., 
uma mina de pedras lithographicas, com algum 
minério de prata. Em 1816 construiu se um thea 

tro, a expensas da associação Progresso Drama- 
tico Rio-maiorense. Tambem aqui existem algu- 
mas fabricas de cortumes. À Gruta das Alcober- 
tas é uma maravilha da natureza, talvez a unica 
no genero, que existe na Europa. Fica proxime 
da aldeia das Alcobertas, a 12 k. ao nordeste de 
Rio Maior.No Diario Ilustrado, de å de novembro 
de 1572, vem uma descripção minuciosa, escripta 
por Bernardino Arêde Soveral, que não trans- 
erevemos por ser muito longa. Rio Maior perten- 
ce à 1.º div. mil, 2.º brigada, grande circumscrip- 
ção mil. S, e ao distr. de recrut. eres. n.º 16 com 
a séde em Lisboa. Tem escolas d'ambos os sexos, 
est. post. e telegr. com serviço de valores decla- 
rados, encommendas postaes, cobrança de titulos, 
letras e vales; feira nos primeiros dias do mez de 
setembro, e a dos Passos, 3 dias, começando na 
quinta dominga da quaresma; mercado no 3.º do- 
mivgo do cada mez; advogados, agentes dos Ban- 
cos Economia e Commercial de Lisboa, e Commer- 
cial do Porto; das companhias de seguros: 4 Po- 
pular, Fidelidade, Fomento Agricola, Internacio- 
nal, Previdencia, Probidade, Reformadora, Socie 

dade Portugueza, Tagus e La Union y el Fenix 
espanol; fabricas de azeites, do louça o de serra 

ção de madeira; hoteis, casas de pasto, estancias 
de madeira, medicos, pharmacias, notarios, pro 

duetores de sal, sociedades de recreio: Assembléa 
Rio-maiorense, Banda dos bombeiros voluntarios, 
Nova Philarmonica Progresso Hio-maiorense. Lo- 
gares mais importantes: Cabos, Correiaa, Assen 

tiz, Azinheira, Fonte da Bica, S. João, Malaquei- 
ja e Arrouquellas. Teem se publicado 08 seguin- 
tes jurnaes: Civilização Popular, começou em 1895. 
c ainda se publica; o n.º 105 é o 1.º sumero, por 
isso que seguiu ao Riomaivrense, que principiou 
a 30 de junho de 1:93, sendo o ultimo n.º o 104, 
Junto a Rio Maior deram-se diversos combates 
contra os francezes, de Il a 19 de fevereiro de 
1811. O cone. compõe-se de 8 freguezias, com 
2:85t fog. e 11:599 bab., sendo 6:005 do genero 
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masc. e 5:594 do fem., n'uma superficie de 33:571 
hect. pelo censo de 1900 As freguezias são: San- 
ta Maria Magdalena, de Alcobertas, 1:213 bab.: 
632 do sexo masc. e 581 do fem.; S. Gregorio, do 
Arruda dos Pizões, 316 hab.: 17% do sexo masc. 
e 140 do fem; N. S. do Rosario, de Azambujei- 
ra, 911 hab.; 265 do sexo masc. e 246 do fem.; 
Santo Antouio, de Fragoas, 789 hab.: 411 do sexo 
masc. e 578 do fem; S. Francisco de Assia, do 
Marmelcira, 1:393 hab.: 712 do sexo mase. o 681 
do fem.; N. S.* da Ribeira, de Outeiro da Corti- 
çada, 667 hab.: 352 do sexo mase. e 315 do fem., 
N. S.* da Conceição, de Rio Maior, 4:637 hab.: 
:101 do sexo masc. c 2:236 do fem.; S. João Ba 

ptista, de S. João da Ribeira, 2073 hab.: 1:055 
do sexo masc. e 1:017 do fem. O priueipal com- 
mercio do concelho é azeite, madeiras, cortiça, 
vinho, cantarias e sal. || Pov. na freg. de S. Cy- 
priano, de Paços de Brandão, cone. da Feira, dis- 
tr. de Aveiro. || Rio, que nasco na serra dos Cau- 
dieires, nos montes de S. Martinho e Chainguei- 
ra, banha Rio Maior, S. João da Ribeira e Zam- 
bujeira, passa a 2 k. de Valle de Santarem, for- 
mando d'ali para baixo a Valla d'Azambuja, e en 

tra uo rio Tejo com cêrca de 70 k. de curso. Re- 
uno dois afluentes: o Almoster e o Aleober 

as. 

Rio Mau. Pov. e freg. do S. Martinbo, da prov. 
do Minho, conc. e com. do Villa Verde, distr. © 
arecb, de Braga; 157 fog. e 625 hab. Tem cst 
post. e dista 12 k. da séde do cone. A mitra apre 
sentava o abbade, que tinha 6808000 reis de ren- 
dimento annual. A terra é muito fertil; cria mui- 
to gado, é abundante de madeiras, e nos seus 
moutes apparece muita caça. Esta freg. fica di- 
vidida da de Goães e da do Duas Egrejas pelo 
rio Neiva, que nasce na freg. de Gondinhaços, 
tendo a sua origem nas verteutes do monto Oca- 
ral, Pertence 4 3.º div. mil. e ao distr. de reerut. 
c res. n.º 8, com a séde em Braga || Pov. e freg. 
de Christovão, da prov. do Douro, cone. e com. 
de Villa do Conde, distr. do Porto, arceb. de Bra- 
ga; 23! fog. e 910 hab. Tem esc. do sexo fem. c 
est. post, Está situada na margem direita do rio 
Este, a 8 k. da séde do couc., n'um pequeno valle 
ao O da serra de Kates. O prior dos conegos re- 
grantes, cruzios, de S. João da Junqueira, apre- 
sentava o vigario, que tinha 608000 reis de con- 
grua e o pé d'altar. Parece que o nome d'esta 
freg. procede do rio E'ste, por scr n'estes sitios 
muito tortuoso; mas segundo a tradição, deu se- 
lhe o nome de Rio Mau, porque por baixo d'elle 
ha profundas cavernas e galerias, defendidas por 
dragões, serpentes e outros bichos, que guarda:n 
thesouros encantados de grando valia. A egreja 
matriz está situada quasi na extremidade SO da 
freg., em logar humido e acanhado; a sua archi- 
tectura denota grando antiguidade. E’ toda de 
cantaria, e a abobada e pavimento da capella mór 
são de granito. Ao lado do altar-mór está a se- 
guiute inseripção: 


FOI FEITA ESTA EGREJA EM 1135 


Mas esta inscripção é muito mais moderna do 
que o templo; foi copiada d'umas ivseripções que 
se encontraram por detraz da tribuna, das quaes 
já pouco se podia ler. O abbade do mosteiro da 
Juuqueira mandou reedificar a egreja, no reina- 
do de D. Pedro 1, 1357 a 1362, e foi então que 
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se encontrou à lapide eom a inscripção eitada, € 
se gravou n'uma pedra da eapella-mór a data da 
fundação da egreja, como dissémos. O templo de 
nota scr obra do tempo dos romanos. À porta 
principal está voltada para o lado do mar, e res- 
guardada por um alpendre, ao lado do qual se vê 
um pequeno c tosco campanario. Toda a porta 
prineipal, assim como as duas latcraes, são orna- 
das de columnas e arcos eoneentricos de boa es- 
eulptura No Archeologo Portuguez, vol. XIV, pag 
73, vem uma descripção illustrada d'esta egreja, 
indieando as dimensões, que são modestas: 24, =85 
de comprimento, 8.756 de largura e 7,731 do al- 
tura. Proeedeu em 1909, a exponsas suas, a res 
tauração d'este monumento o sr. Antonio Lopes 
Figucira, benemerito filho da localidade. Os vi- 
traes são modernos, feitos em Paris e installados 
em 1908. Uma inseripção mostra que a egreja foi 
fundada na era de 1189 fauno de 1151), pelo pres- 
bytero Pedro Dias, em honra de S. Christovam 
Martyr; portanto data a sua existencia de 1151, 
sendo o monumento de importancia arehitectoni- 
ca e alta antiguidade e um interessante e curioso 
exemplar do estylo romanieo. À terra é muito fer. 
til, cria gado e tem caça; peixe do rio Ave, que 
fica prozimo, e do mar. Pertenee å 3.º div. mil. 
e ao distr. de recrut. e res. n.º 18, com a séde no 
Porto. || Aldeia, n? prov. do Douro, na freg. de 
S. Paulo, de Scbolido, eonc. de Penafiel, distr. do 
Porto Dá-lhe o nomo um pequeno ribeiro que lhe 
passa ao O, e ali mesmo vae desaguar no rio Dou- 
ro. Tinha uma pequena capella dedicada a San- 
to Antonio, muito antiga. Um individuo de appel- 
lido Amorim, natural d'esta aldeia, e quo enri- 
queceu no Brazil, a reconstruiu á sua eusta, em 
1860, dando lhe maiores proporções, e tornando-a 
uma bella ermida. Tem caixa postal. || Povoações 
nas freguezias: S. Martinbo, do Avessadas, cone. 
de Marco de Canavezes, distr. do Porto. | S. Pe- 
dro, de Cerva, conc. de Ribeira de Pena, distr 
do Villa Keal || Santo Estevão, do Galés, eonc 
de Matra, distr. de Lisboa. || S. Julião, de Freixo, 
cone. de Ponte do Lima, distr. de Vianna do 
Uastello. I] '> Salvador, de Micdrões, conc. de Santa 
Martha de Penaguião, distr. de Villa Real. || S. 
Julião, de Serafão, conc. de Fafe, distr. de Braga. 
| Santo André, de Tellões, cone. de Amarante, 
distr. do Porto. || Ribeiro da prov. do Douro; n. na 
freg. de Silva Escura, cone. de Sever do Vouga, 
distr. de Aveiro. Passa junto das grandes minas 
do Braçal, c entra na margem do rio Vouga, com 
He de 13 k. de curso, defronte da pov. de Lom- 

ada. 

Rie Meão. Pov. o freg. de S. Thiago, da 
prov do Douro, eonc. o eom. da Feira, distr. de 
Aveiro, bisp do Porto; 292 fog. c 1:276 bab. Tem 
esc. do sexo masc. o dista 6 k. do séde do eonc. 
Está situada a 5 k. da estrada de Esmoriz, em 
terreno pouco aceidentado o fertil, regado em 
parte pelo ribeiro do acu rome. O eommendador 
da ordem do Malta, de Rio Meão, apresentava o 
reitor, que tinha 1155000 reis. N'esta freg. ba 
muitos pinheiraes, d'onde se extraho muita ma 
deira e lenha, que vae para o Porto e ontras lo 
ealidades. Os povos d'esta freg. tinham os gran- 
des privilegios e isenções de caseiros de Malta, 
e entre as suas regalias avultavam as de não da 
rem soldados, senão quando o rei cm possoa fôs 
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o ao distr. de recrut. e res, n.º 24, coma séde em 
Aveiro. 

Rio de Mel. Pov. e freg. de N. S~ da Graça, 
da provincia da Beira Baixa, conc. e com. de 
Traneoso, distr. e bisp. da Guarda; 1147 fog. e 
570 hab. Tem ese. do sexo fem. e est. post. Dis- 
ta 6 k. da séde do conc. e está situada na mar- 
gem direita d'uma pequena ribeira chamada Rio 
de Mel, na estrada de Trancoso a Lamego. U ab 
bade de Santa Maria, de Traneoso, apresentava 
o eura, que tinha 65000 reis de eongrua e o pé 
d'altar. À terra é poueo fertil e pobre. Pertenece 
á 2.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 12, 
com a séde em Trancoso. || Povoações nas fregue- 
zias: N. S.” dos Milagres, do Pindello, cone. de 
S. Pedro do Sul, distr de Vizeu. || 5. Julião, de 
S. Gião, cone. de Oliveira do Hospital, distr. do 
Coimbra. !| Pequena ribeira que nasee na freg. do 
mesmo nome, e sc lança ao rio Tavora, com per- 
to de 8 k. de curso. 

Rio Milheiro. Pov. na freg. de S. Miguel, de 
Sobral, eonc. de Mortagoa, distr. de Vizeu. 

Rio de Moinhos (Manuel Augusto de Almeida 
Vallejo, barão de). Commendador da ordem 
de Christo, eavalleiro da de Nossa Senbora da 
Conceição de Villa Viçosa, bacbarel formado em 
Direito pela Universidade de Coimbra, capitão 
do batalhão nacional de Abrantes, ete. N. em Rio 
de Moinhos. coneelho de Abrantes, a 28 de outu- 
bro de 1428; fal. a 7 de junho de 1368. Era filho 
de Manuel Pestana d'Almeida Vallejo Feio, bri- 
gadeiro reformado. Casou duas vezes: a primeira, 
a 3) de agosto de 1860, eom D. Maria Thereza 
da Piedade Soares, que fal. a  d'agosto de 1863; 
a segunda, a 25 de fevereiro de 1865, com sua 
cunhada Ð. Maria Clementina da Piedade Soa- 
res, sendo ambas filhas de Raymundo José Soa 
res Mendes, e de sua mulber D. Maria Clemen 
tina da Piedade Soares. A baroneza de Rio do 
Moinhos, cenviuvaudo em 1868, passou a segun 
das nupeias, a 30 d'abril de 1871, com João The- 
mudo d'Uliveira Mendonça Foi agraeiado com 
o titulo de barão do Rio de Moinbos, por decreto 
de 10 d'abril de 1867. 

Rio da Moinhos. Pov. e freg. de S. Marti 
nho, da prov do Dour», conc. e eom. de Penafiel, 
distr. e bisp do Porto; 305 fog. e 1:324 bab. Tem 
escolas d'ambes os sexos, est post. feira no dia 
4 de eada mez. Está situada na margem direita 
do rio Tamega, a 11 k. da séde do eone. O papa, 
a mitra c o mostciro de monges benedietinos de 
Paço de Sousa, apresentavam o reitor, quo tinha 
2405000 reir. A terra é muito fertil, e pertence á 
6. div. mil. o ao distr. de recrut. e res. n.º 20, 
eom a séde em Amarante. || Pov. e freg. de Santa 
Eufeinia, da prov. da Extremadura, cone. e com. 
de Abrantes, distr de Santarem, patriarc. de Lis- 
boa; 485 fog. e 1:574 hab. Tem escolas d'ambos 08 
sexos, est. post., pbarmacia, Philarmonica Rio 
moinhense, photographia. Dista 5 k. da séde do 
conc, c está situada nas proximidades da margem 
direita do rio Tejo, sobre a ribeira do Rio de 
Moiuhos, a 2 k. da cst. do eaminho de ferro de 
Tramagal. O vigario da freg. de 5. Vicente, de 
Abrantes, apresentava o eura, que tinha 1.0$000 
reis. A terra é fertil Perteuco 4 4.º div. mil. o 
ao distr. de rcerut. e res. n.º 22, eom a séde em 
Abrantes | Pov.e freg. de Santa Eulalia. da prov. 


se à guerra, e de não poderem ser citados fóra | do Minho, cone. e com. de Areos de Valle-deVer, 


do seu domieilio. Pertoneo a pov. á 5.º div. mil 
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181 fog. e 709 hab. Tem esc. do sexo masc. Está 
situada proximo da margem direita db rio Vez, a 
7 k. da séde do conc. Us viscondes de V. N. da 
Cerveira, depois marquezes de Ponte do Lima, 
apresentavam o abbade, qne tinha 4008000 reis 
de rendimento. A egreja matriz é em fórma de 
cruz latina, e os altares são de talha antiga. Hou- 
ve aqui uma Torre dos Caldas, na aldeia de No- 
gueiras, que foi demolida no anno de 1500, pouco 
mais ou menos. No monte da Ermida ainda ha 
vestigios d'um castro, que ali existiu, tendo ap 
parecido bastantes sepulturas. O terreno é muito 
fertil em todos os generos agricolas do paiz, e 
cria muito gado de toda a qualidade, que expor- 
ta. Nos seus montes ha bastante caça Pertence 
á 3.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 3, 
com a séde em Vianna do Castello. || Pov. e freg. 
do S. Miguel, da provincia da Beira Alta, cone e 
com de Sattam, distr. e bisp. de Vizeu, 357 fog. 
e 1:458 hab. Tem escolas d'ambos os sexos e est. 
post. Está situada n'um valle a 7 k. da séde do 
conc, que é a Villa da Egreja. O real padroado 
apresentava o vigario, que tinha 408000 reis de 
congrua e o pé d'altar. A pov. é muito antiga, foi 
villa e cabeça de cone. D. Sancho II lbe deu fo- 
ral, na Guarda, em 10 de julho de 1240; D. Ma- 
nuel lhe deu foral novo, em Lisboa, a 6 de maio 
de 1514. A terra é fertil cm todos os generos agri 
colas do paiz, e cria muito gado. Nos montes ap- 
parece bastante caça. Pertence Á 2.º div. mil. e 
ao distr. de recrut. e res. n.º 9, com a séde em La- 
mego. || Povoações nas freguezias: S. Lourenço, 
de Alvellos, conc. de Barcellos, distr. de Braga 
|| S. Miguel, de Marinhas, conc. de Espozende, 
do mesmo distr. || N. S.' da Assumpção, de Torrão, 
conc. de Aleacer do Sal, distr. de Lisboa. || Santa 
Maria o conc. de Troncoso, distr. da Guarda. || 
Santa Maria Magdalena, de Aldeia do Matto, cone 
de Abrantes, distr. de Santarem. 

Rio de Moairo. Pov. e freg. de N. S.. de Belem, 
da prov. da Extremadura, conc. e com. da Cintra, 
distr. e patriarc. de Lisboa; 418 fog. e 1:614 hab. 
Tem esc. do sexo masc., est. post com serviço de 
posta rural; est. de caminho de ferro na linha de 
Cintra, entre a do Cacem e o apcadeiro das Mer - 
cês, medico, pharmacias, lagar d'azeite, hospicio: 
Casa de Saude dos Irmãos Hospitaleirosde S. João 
de Deus, para homens alienados, na quinta do 
Telhal; fabricas de moagens a vapor, e de tintu 
raria e estamparia; aguas mineraes no sitio do 
tambujal, Associação Musical Recreativa da Fa 
brica do Rio de Moiro, Sociedade 1.º de Dezembro. 
A pov, fica distante 8 k. da séde do conc. e está 
gsitnada na estrada de Lisboa a Cintra. A egreja 
matriz é um elegante templo de tres naves, sen- 
do o altar-mór eos dois lateraes de boa talha 
dourada. Todas as imagens d'esta egreja são de 
bella esculptura; o retabulo do altar-mór, dizem 
ser pintura de bastante merecimento. Pertence a 
pov. á 1.º div. mil. e ao distr. derecrut. e res. n.º 
1, com a séde em Lisboa. A’ beira da estrada an - 
tiga de Lisboa a Cinira, e do lado direito d'ella, 
vê-se o cruzeiro de Rio de Moiro composto de ba- 
se rectangular de 1 m. d'altura, 2 degraus de uns 
15 e. c uma cruz de 2 m. de alto, de haste e bra- 
ços cylindricos, com uma especie de grinalda col 
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AQUI CHAMOU DEUS D'ESTA VIDA 
HUMA BOA MÃE ! 
ORAK PELA SUA ALMA 
EM SUA BAUDOSA MEMORIA 
ERIO)JRAM SEUS - ILHOB 
ESTA ORUZ. 


Diz-se, que a senhora, a quem esta inscripção 
se refere, ora uma viuva de appellido Kraus, que 
ia de Lisboa a Cintra com sua filha, em sége, e que 
chegando ao sitio marcado pelo cruzeiro, morreu 
de repente, deixando a filha na maior consterna- 
ção por ser então aquelle sitio un! perfeito ermo. 
O eruzeiro foi ali collocado em memoria d'este fa- 
cto, parece que no meado do seculo xix. | Pov. na 
freg. de S. martinho, de Parada, conc. de Mon 
são, distr. de Vianna do Castello. | Ribeira que 
nasce na parte E da serra de Cintra, entre Valle 
de Poreas e Algueirão, e entra no rio Tejo com 
cêrca de 15 k. do curso. 

Rio Mondego Pov. na freg. de S, Paio de Fa- 
ie Pôdre, conc. de Penacova, distr. de Coim- 

ra. 

Ris de Nossa Senhora. Pov. na freg. de 
Santo Maria, de Olivaes, 1.º bairro de Lisboa. 

Rio de Onor. Pov. e freg. de João Baptista, 
da prov. de Traz os Montes, conc., com., distr. e 
bisp. de Bragança; 56 fog. e 268 hab. Tem esc. 
do sexo fem. o est. post. Dista 30 k. da séde do 
conc. e está situada na margem do riy do mesmo 
nome, na raia da Galliza. O reitor da freg. de 
Rabal apresentava o cura, que tinba 68000 reis 
de congrua e o pé d'altar. A terra é fria c pouco 
fertil. Pertence à 6.º div. mil. e ao distr. de re- 
crut. é res. n.º 10, com a séde em Mirandella. 

Rio d'Ossos. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Cocujães, cone. de Oliveira de Azemeis, distr. de 
Aveiro. 

Rio Pardo (D. Diogo de Sousa, 1.º conde do). 
Moço fidalgo por alvará de 1766; doutor em Ma- 
thematica pela Universidade de Coimbra, védor 
da Casa Real, par do reino, ministro e conselhei- 
ro de Estado, vice-rei da India, etc. N. em Lis- 
boa a 17 de maio de 1755, fal. em 12 de julho de 
1829. Era filho do marechal de campo D. João de 
Sousa, moço fidalgo com exercicio, ccmmendador 
da ordem de Christo, governador das armas na 
provincia do Minho, etc., e de sua mulher D. An- 
na Joaquina Leite de Medeiros Cerveira Pestana. 
assentou praça, e toi depois estudar na Univer- 
sidade, doutorando se na faculdade de Mathema- 
tica, em 1189, depois d'um curso brilhante. Sc- 
guindo a carreira das armas, como seu pae, era 
major de cavallaria, quando em 1792, foi nomeado 
para substituir no governo geral de Moçambique, 
Antonio Manuel de Mello e Castro Já então era 
casado com D Anna Candida de Sá Brandão, se- 
nhora d'um importante morgado em Villa do Con- 
de, a qual acompanhou seu marido e morreu em 
Moçambique. A falta de meios e de recursos com 
que luctava, fez com que não púdesse revelar so 
n'aquelle governo, o que foi depois na India. Os 
francezes invadiram c saquearam o presidio de 
Lourenço Marques; Ð. Diogo de Sousa reclamou, 
que se acabasse com as Camaras municipaes das 


| villas, e que so extinguisse a alfandega de Ibo. 
locada diagonalmente no ponto do cruzamento dos | Em 1798 foi transferido para o Maranhão, e a 17 
braços. &* de pedra lioz, lavrada, sarabulhenta, | de dezembro de 1805 foi despachado, em recom- 
tendo apenas a frente da base lisa, na qual se lê | pensa do seu bom governo, conselheiro de capa e 


espada do Conselho Ultramarino, e a 19 de setem- 
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bro de 1807 foi encarregado deir organisar à no- 
va capitania do Rio Grande do Sul: ereou então 
as villas de S. Pedro e do Rio Pardo, dividindo 
a capitania em duas comarcas: ade 5. Pedro e 
de Santa Catharina, attrahindo para ali impor 

tante numero de eolonos. Foi commendador de 
Santa Maria do Prado, de S. Miguel de Villa 
Franca e de S. Miguel de Nogueira, todas estas 
commendas na ordem de Christo. Recebendo or- 
dem, em 1810, de ir occupar Montevideu, que es- 
tava em revolução, violando ás vezes "5 seus cat- 
dilhos a fronteira portugueza, D. Diogo de Sousa 
reuniu as tropas de que podia dispôr, e que to 

maram o titulo do exereito pacificador da Banda 
Oriental, c entrou no territorio bespanhol, apoa 

sando se logo do forte de Santa Thereza, e indo 
acampar em Maldonado a pouca distancia de 
Montevideu. Sobrosaltaram-se com esta interven- 
ção os miuistros inglez e bespanhol, e levaram o 
governo portuguez a assignar um convenio, pelo 
qual as tropas portuguezas se retirariam; levan 

tando as tropas de Buenos-Ayres o eêreo de Mon 

tevideu, onde o general hespanbol Elio se manti- 
nha fiel á causa da metropole. Communieado este 
ecnvenio a D. Diogo de Sousa, teve este a rara 
hombridade de deelarar por sua conta que se não 
retiraria, cmquanto Artigas, um dos caudilhos 
das tropas do Buenus-Ayres, não dissolvcsse as 
suas forças que continuavam a violar a cada ins 

tante a fronteira portugueza, e som esperar mes- 
mo resposta, dirigiu-so para as immediações de 
Paysandú, destroçou quantas guerrilhas lhe ap- 
pareceram no passo del Corte, nas portas de Da 

mian e em Romualdo de la Vega, pôz em fuga o 
proprio Artigas que commandava uns 9:000 bo 

mens, queimou as povoações de Japugú e de S. 
Thomé, c destroçou junto do arroio de Laureles 
as tribns selvagens que combatiam no exercito de 
Artigas. Estes feitos d'armas tôram inutilisados 
ainda pela intervenção ingleza O conde das Gal- 
veias, obedecendo às intimações do ministro in- 
glez, mandou a Buenos Ayres como emissario por- 
tuguez para ajustar um econvenio, o coronel Ra- 
demaker, que principiou por negociar um armis- 
ticio, e expediu logo a D. Diogo de Sousa ordem 
para regressar eom o exercito para a eapitania, 
o que o valente militar cumpriu de muito má 
vontade. O sou procedimento energico e o modo 
brilhante como conduzira a campanha, grangea- 
ramelhe a estima de D João VI, que a 13 de ja 

neiro de 1812 o nomeou védor da Casa Real, a 17 
de dezembro do mesmo anno lhe concedeu uma 
commenda c logo em seguida a gran eruz da or 

dem de Cbristo. Depois de ello ter entregado o 
governo da capitania do Rio Grande do Sul em 
18114 ao seu successor marquez de Alegrete, lhe 
conferiu a 29 de julho do 1815 0 titulo de conde 
de Rio Pardo, que era uma das villas que elle 
fundára no Rio Grande do Sul. Em 1815 tambem 
lhe conferiu o grau de cavalleiro da ordem da 
Torre e Espada, por decreto do 26 de julho. A 
) de março de 1816 o nomeou vice-rei da Índia, 
para onde logo partiu, chegando a Gôa em no 

vembro d'esse mesmo anno, cutregando-lhe o man 
do a 290 governador que fôra substituir, Ber- 
nardo Josó de Lorena. O governo do conde de 
Rio Pardo foi um dos mais brilbantes quo teve 
a India. Em primeiro logar disciplinou e reorga- 
nison o excreito, que era então de mais de 5:000 
homens, cortou muitos abusos, fez grandes ceo 
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nomias, mostrando sompre muita prudeneia e bom 
senso, sabendo assim conciliar as sympathias dos 
povos, sem deseurar os interesses da administra- 
ção. Não se mostrou eom os indigenas inutilmen- 
te provocador, mas manteve sempre a dignidade 
e o prestigio do nome portuguez. Tendo em 1817 
os dessais de Uspá e de Lambotim maltratado 
uns negociantes portuguezes, o condo de Rio Par- 
do cortou immediatamente todas as relações com 
esses povos, e mandou invadir o seu territorio pe- 
lo coronel João Caetano Gallego da Fonseca, 4 
frente d'um exercito de 2:000 homens, qus tomou 
a easa forte de Uspá e obrigou os dessais a da- 
rem todas as satisfações exigidas. N'esse mesmo 
anno, tendo a gente de Lembagi Saunto Bonn- 
suló praticado vários attentados na aldeia de 
Bounsuló, pôz logo o conde de Rio Pardo em cam 

pauba o marccbal Godinho de Mira, que bombar- 
deou asperamente a fortaleza de Rarim. Em 1818 
trausferiram se para Pangim a maior parte das 
repartições publicas, c em 1820 mandou se demo- 
lir por estarem em completa ruina o palacio da 
Inquisição e o palacio da fortaleza, residencia an- 
tiga dos vice-reis. Quando no principio do anno 
de 1821 chegou á India a noticia da revolução de 
1820, foi grande o enthusiasmo. Naturalmente 
energico, e ineapaz de ceder á pressão popular, 
e pouco sympathieo com as ideias liberaes, o con- 
de de Rio Pardo foi deposto do governo pelos in- 
surgentes no dia 16 de setembro de 182 , pro- 
elamando se a constituição, o indo o vice-1 ei preso 
para a fortaleza do Cabo, d'onde saiu no dia 2 de 
outubro para Bombaim no brigue Pegaso. Ficou 
governando a India uma junta eleita pelos insur- 
gentes. Em Bombaim esteve o conde de Rio Par- 
do até que recebeu despachos do Rio de Janeiro, 
que lhe communiecavam que D. João VI acceitara 
a Constituição, e que nomeara para o substituir 
no governo da India D. Manuel da Camara, quo 
já a esse tempo devia estar em Gôa. Voltou en- 
tão a esta cidade a 7 de fevereiro de 1822, a 20 
jurou a Constituição, e a 4 de março seguinte em- 
barcou para o Rio de Janeiro no brigue que trou- 
xera o novo vice-rei, Não encontrando já n'aquel- 
la cidade a familia real, veiu para Lieboa, onde 
se conservou algum tempo afastado da politica, 
até quo em 1824 foi nomeado conselheiro de guer- 
ra; em 1825 presidente do Conselho Ultramarino, 
e em 1326 par do reino. Pouco affeiçoado ńs ideias 
eoustitucionaes, adheriu ao movimento de 1828 
quando |). Miguel se proclamou roi absoluto, e 
por elle foi nomeado ministro da guerra em 3 de 
março de 1828, e em janeiro de 1829 conse- 
Ibeiro de Estado. Foi elle quem plancou o 
começou a organisar a expedição dirigida con- 
tra os Açõres. Dados os seus conhecimentos 
militares e a sua grande energia, talvez que 
a lucta entre econstitucionaes e miguelistas 
tivesse tomado outros aspoctos, mas a morte 
veiu surprebendel o no proprio momento cm que 
encetava a fórma de inntilisar os esforços dos 
partidarios de D. Pedro. Falleceu no posto de te 

nente-general de eavallaria. Não tendo suceessão, 
foi herdeiro da sua casa seu irmão D. Luiz de 
Sousa, que tambem era bacharel em Mathemati- 
ca, moço fidalgo e official de cavallaria. O titulo 
de 2.º conde de Rio Pardo foi mais tarde conee- 
dido a seu neto D Luiz, filho de D. Franeiseo de 
Sousa (VY. o artigo seguinte). O brazão d'armas 
dos condes de Rio do Pardo é o mesmo que 
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o dos condes do Prado: Escudo esquartelado; 
uo primeiro quartel as quinas do rcino sem a 
orla dos castellos; no segundo, em campo de pra- 
ta um leão sanguinho, que alguns trazem de pra 
ta com uma grinalda dc flôres na cabeça; e assim 
os contrarios. 

Rio Pardo (D. Luiz Xavier Martins Affonsu 
de Snusa Telles de Menezes Tavora de Lima e Lo 
rena Lobo da Silveira, 2.º conde do). Official ho- 
norario da Casa Real, commendador da ordem de 
Christo. N. a 19 de julho de 1839, fal. a 18 de 
março do 1884. Era filho de D. Francisco de Sou- 
sa, moço fidalgo vom cxercicio, commendador da 
ordem de Christo, vêdor da Casa Real, ete., e de 
sua mulher D. Maria do Carmo Portugal. O titu- 
lo foi lbe concedido por decreto de 2 de junho de 
1863. Casou em 1859 com D. Maria José da Silva 
Ferrão de Castello Branco, filha de João de Car- 
valho Martens da Silva Ferrão de Castello Brau 
co, moço fidalgo com exercicio, desembargador da 
Relação do Porto, e de sua mulher D. Maria Ri- 
ta de Saldanha da Gama Mello Torres. O conde 
de Rio Pardo dedicava se muito å litteratura dra- 
matica, e escreveu dois dramas em 5 actos: Os 
Preconceitos de raça, publicado em 1871,e 4 Mou- 
ra da Rainha, em 181º. 

Rio da Passagem de Souto Maior. Pov. na 
freg de N. 8.º da Conceição, de Villar de Maça- 
da, cone, de Alijó, distr. de Villa Real. 

Rito dos Paus. Pov. na freg. de S Lourenço, 
E Alhos Vedros, couc. da Moita, distr. de Lis 

oa. 

Rio Pombal. Pov. na freg. de S. Vicente « 
conc. de Abrantes, distr. de Santarem. 

Rio da Ponte. Pov. na frag. de S. Martinho 
de Gandara, cone. de Oliveira de Azemeis, distr. 
de Aveiro. 

Rio do Porto. Povcações nas freguezias: S. 
Salvador, de Ginzo, cone. de Barccllos, distr. de 
Braga. || Santa Maria da Porta, conc. de Melga 
ço, distr. de Vianna do Castello. || Santa Marinha, 
de koussas, do mesmo conc. e districto. 

Rio Sado (Augusto Correia Godinho Ferreira 
da Costa, visconde do). Fidalgo cavalleiro da Ca- 
sa Real, commendador da ordem de Christo, gran 
cruz da de Izabel a Catholica, de Hespanha, com- 
mendador da Corôa de Italia, official da Legião 
de Honra, de França; bacharel formado em Di- 
reito pela Universidade de Coimbra, governador 
civil de varios distrietos, conselheiro, deputado, 
academico professor da Real Academia Matriteu- 
se de Legislação e Jurisprudencia, juiz substitu- 
to no tribunal da Boa Hora, ete. N. a 1 de agos- 
to de 1840, fal em Lisboa a 7 de junho de 1909. 
bra filho do 1.º viscoude de Correia Godinho, Jo- 
sé Correia Godinho da Costa, e de sua mulher 
D. Marianna Francisca Ferreira. Matriculando- 
se na faculdade de Direito em Coimbra, tomou o 
grau de bacharel em 1859, contando apenas 19 
annos de cdade, e logo em 1860 foi nomeado go- 
Vernador civil do districto de Faro. Depois exer- 
ccu o mesmo cargo nos districtos de Bragança, 
Santarem e Aveiro, sendo tambem secretario ge- 
ral u'estes dois ultimos districtos. Pertenceu 4 
camara municipal de Lisboa, com o cargo de vi 
ce-presidente, e foi 4 sua teuacidade, ao auxilio 
que sempre prestou, reuniudo os seus esforços 
zos do presidente, cutão Rosa Araujo, que se de 
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tarde veiu a concluir-se. O viscoude do Rio Sado 
teve entrada pela primeira vez na camara dos de- 
putados, ua legislatura do 1579 (sessão unica), 
sendo reeleito nas de 1882-1884 e de 1836-1807. 
N'esta ultima sessão apresentou no parlamento 
uma proposta com o fim de se estabelecer o des 

canço dominical, o primeiro que com esse intui- 
to foi submettido á sancção das côrtes. Nos tri 

bunaes exerceu as funcções de sub delegado, mas 
interromper a sua carreira na magistratura, por 
causa dus cargos citados, saindo do quadro por 
csse motivo, ficando juiz substituto, situação em 
que se encontrava havia já 30 annos quando tal 

leceu. A sua vida de juiz foi muito trabalhosa; 
estando sempre prompto a substituir os magistra 

dos que estivessem impedidos, chegou a servir ao 
mesmo tempo, por quatro districtos e quatro va 

ras, daudo por isso despacho a 28 escrivães. Ape 

zar de tanto trabalho nunca se mostrava cançado, 
e os emolumentos que derivavam dos processos, 
reservava os para os juizes a quem competiam e 
a quem substituia, dando-lhes estrictas contas 





Visconde do Rio Sado, 


dos seus proventos. Contam se muitas anecdotas 
espirituosas do visconde do Rio Sado uas suas 
audieucias, no julgamento de alguns réos, que 
provocavam a hilariedade,mas que elle logo repri - 
mia para manter o decoro do tribunal. Intervciu, 
por vezes, no julgamento de causas importantes, 
e as suas sentenças lavradas em conformidade 
com o veredictum do jury respectivo, fôram sem- 
pre recebidas com o devido acatamento, não pro- 
vocando nunca a impugnação dos condemnados 
nem as censuras da opinião publica. A suspensão 
de pena foi pela primeira vez applicada, nos nos- 
s03 tribunaes, pelo visconde de Rio Sado, mere 

cendo essa decisão um accordão da Relação em 
qne as generosas intenções do bondoso juiz eram 
consideradas elogiosamente. Nos processos da im 

prensa tambem manifestava o scu espirito libera] 
e democratico não sanccionando com o scu voto 
uma condemnação Tiuha predileeção em collec- 
cionar objectos antigos, sendo o seu palacio de 
Santa Barbara um verdadeiro museu de preciosi - 
dades. Mas o que principalmente o euthusiasma- 


foi tão contrariada e discutida, e que só mais | va, eram os relogios, possuindo os em grande 
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quantidade. O visconde de Rio Sado contava 22 
annos de edade, em 1862, quando foi agraciado 
com a carta de conselheiro; por decreto de 9 de 
maio de 1878, recebeu o titulo de visconde. Ca- 
sou em 14 de janeiro de 1863, com D. Maria da 
Encarnação Orta, filha dos fallecidos viscondes de 
Orta: Antonio José d'Orta e D. Manuela de Jesus 
Toronjo. O scu hrazão é o mesmo, que o dos vis 
condes de Correia Godinho. V. Portugal, vol. II, 
pag. 1153. 

Rio de Sapos. Pov. na freg. de N. S.º da Mi- 
sericordia, de Bellas, cone. de Cintra, distr. de 
Lishoa. 

Rio Sêcco (Joaquim José de Azevedo, 1.º barão 
e 1° visconde do). Fidalgo cavalleiro, por alvará 
de 5 de setembro de 136 ; titulo de conselho, 
alvará de 17 de maio de 1810, ete. N. a 12 de se 
tumbro de 1761; fal. no Rio dc Janeiro a 7 d'a 
bril de 1835. Era filho de Marthias Antonio de 
Azevedo, e de sua mulher, D, Maria Josepha d'O 
liveira. Acompanhou ao Brazil a familia real em 
1807, e no Rio de Janeiro foi escrivão de filha 
mentos, thesoureiro da Casa Real e da real ca 
pella, almoxarife dos paços reaes, comprador dos 
guarda roupas do paço, da corôa e das cavallari- 
ças reacs, fiel do bolsinho, barão do Rio Sêcco, 
por decreto de 13 de outubro de 1813,e visconde 
do incsmo titulo, por decreto de 6 de fevereiro de 
1818. Foi no Brazil senhor da villa de Macahé o 
alcaide- nór de Santos, commendador das ordens 
de Christo, Torre e Espada, e de Nossa Senhora 
da Conceição de Villa Viçosa. Quando a familia 
real regressou a Portugal, o viscondo do Rio Sêc- 
co deixou-se ficar no Brazil na companhia do 
principe D. Pedro; adherindo depois á indepen- 
cia do imperio, naturalisou sc brazileiro, e pas- 
sou ao acrviço de primeiro imperador, que o fez 

rande do imperio, por decreto de 9 de jauciro 
de 182%, 1.º marquez de Jundiahy, o cargo de por- 
teiro mór, e as commendas das ordens do Cruzei 
ro e da Rosa. Casou a 1i de abril de 1787, com 
D. Maria Carlota Millard, filha de Hirão Millard, 
e de sua mulher, D. Thereza Brown. 

Rio Sêcco (João Carlos de Azevedo, 2.º barão e 
2.º visconde do).Commendador da ordem de Chris- 
to, aleaide-n ór-de Evora. N. a 4 de novembro de 
1790, fal. a 13 de setembro de 1813. Era filho dos 
1.º barões o 1.º viscondes do mesmo titulo (V. o 
artigo antecedente). Casou a 20 de dezembro de 
1818, com D. Maria Gertrudes Rosa Pereira Cal 
das Machado, ilha de Antonio Francisco Macha- 
do, fidalgo da Casa Real, do conselho de el-rei D. 
João VI, commendador da ordem de Christo é 
coronel de milicias, e de sua mulher D. Anna Ma: 
ria Cleota Percira Caldas. O titulo de barão com 
grandeza, foi lhe renovado por decreto de 17 do 
dezembro de 1815 c verificado por carta de 3 de 
maio de 1819; o de visconde, tambem com gran- 
deza, foi renovado por decreto de 14 de maio 
de 1521. O hrazão d'armas é assim consti- 
tuido: Escudo esquartelado no primeiro quartel, 
em campo de ouro, uma aguia de preto estendi- 
da; no segundo, cm campo azul, ciuco estrellas de 
prata em aspa com uma bordadura de vermelho 
cheia de aspas dc ouro, c assim os contrarios. 
Timbre, a aguia do escudo com uma cstrella das 
armas no peito, e por difforença uma brica ver- 
melha com uma flór. 

Rio Sécco (Joaquim José de Azevedo, 3.º vis 
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proprietario. N. a “O de setembro de 1821, fal. a 
3 d'agosto de 18:6. Era filho do 2º barão 
e 2.º visconde do mesmo titulo. Casou a 7 
de junho de 1852, com sva prima, D. Maria Ger- 
trudes de Caldas Machado, filha dos 2.ºº viscon- 
des de Benagazil: Polycarpo José Machado e D. 
Catharina Rita Pereira Caldas Foi agraciado 
com o titulo de visconde, tamhem com grandeza, 
por decreto de 14 de maio dc 1861 Falleceu re- 
pentinamente, victima d'uma congestão cerebral, 
estando no Club Lishonense. 

Rio Sêcco. Povoações nas freguezias: S. Thia- 
go e cone. de Castro Marim, distr. de Faro. || N. 
S.º d'Assumpção (56), cone. e distr. de Faro. || N. 
S." dos Remedios, de Reguengo, conce. da Bata- 
lba, distr. de Leiria. || N. 8.º d'Ajuda, no 4.º hair 
ro de Lishoa. || Riheiro da prov. da Beira Baixa, 
que nasce na freg. de S. Pedro do Rio Secco, que 
lhe dá o nome, o qual conscrva até ao sitio das 
Juntas, limite de Vermiosa, tomando d'ali adean 
te o nome de Ribcira d'Aguiar, até rg up na 
margem esquerda do rio Douro, no sitio chamado 
Calábre, com 35 k. de curso. || Rio que nasce na 
freg. de S. Braz d'Alportel, banha Estoy e entra 
no Oceano Atlantico com cêrca de 20 k, de cur- 
so. || Ribeira que nasce na parte SO do monte 
Ursa, junto do sitio de Alfarrobeira, e se lança 
no rio Guadiana, a jusante de Castro Marim e 
junto ao esteiro da Carrasqueira, com cêrea de 
20 k de curso. 

Rio de Selho. Pov. na freg. de S. Miguel, de 
Creixomil, conc. de Guimarães, distr. de Braga. 

Rio Sever. Pov. na freg. de Santo Antonio, 
de Areias, conc de Marvão, distr. de Portale 

re. 

Rio do Souto. Pov. na freg. de Santo Adrião, 
de Macieira de Ratos, cone, de Barcellos, distr. 
de Braga. 

Rio Telxelra. Povoações nas treguezias: 5. 
Nicolau e coue. de Mesão Frio, distr. de Villa 
Real. || S. Martinho, de Villa Jusã, do mesmo 
cone e districto. 

Rio Tinto (Vicente Gonçalves Rio Tinto, ba- 
rão do). Commendador da ordem de Christo, no 
gociante c capitalista. N. a 3 de março de 1603, 
fal, a 7 de junho de 1857. Casou com |), Adelaide 
Francisca Nunca, filha de José Bento Nunes, ne 
gociante, e de sua mulher, D. Joaquina Rosa. Foi 
agraciado com o titulo de harão por decreto de 
14 de dezembro de 1553. 

Rio Tinto. Pov. e freg. de Santa Marinha, da 
prov. do Minho, conce. e com de Espozende, distr. 
e arceh. de Braga; 90 fog. e 366 hab. Tem cor- 
reio com serviço de posta rural. Dista 9 k. da sé- 
de do conc. e está situada a 2 k. da margem ces: 
querda do rio Cávado, nas proximidades da es- 
trada de Villa do Conde a Barcellos. A mitra apre- 
sentava o abhade, que tinha 3908000 reis de ren- 
dimento. A terra é muito fertil em todos os ge- 
ueros agricolas do paiz, e cria muito galo de to 
da a qualidade. Ha aqui grande abundancia do 
cebolas, que se cxportam para diversas localida- 
des, I'ertence á 3.º div mil. e no distr de recrut. 
c res. u.º 3, com a séde cm Vianna do Castello. 
| Pov. e freg de S. Christovão, da provincia 
do Douro, concelho de Gondomar, com, distri- 
cto e hisp. do Porto; 1:717 fog. c 2:870 bab. 
Tem escolas d'amhos os sexos, cst. post., medicos, 
pharmacias, notarios, associações de soceorros 


conde do). Moço fidalgo com exercicio no paço, o ' mutuos: S. Christovão, Monte Pio O Desejado, N. 
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8.º da Conceição de Rio Tinto; N. S* do Amparo 
de Rio Tinto, Fanzeres e S. Pedro da Cova; So- 
ciedade Funebre de S. Bento das Peras de Rio 
Tinto; fabricas de moagens e de licores, genebra 
e coguae; fundição de sinos; fabricantes de ouri- 
vesaria; est. do caminho de ferro, na linha do 
Douro, entre as de Campanhã c Ermezinde. Está 
situada a 1 k, da estrada do Porto a Penafiel, e 
a 6 da séde do cone. Os monges benedictinos do 
Porto apresentavam o vigario, que tinha 4.03000 
reis de rendimento aunual, Houve aqui um mos 
teiro de freiras da ordem de Santo Agostinho 
(eremitas ou gracianas) fundado em 1U62 por 
Diogo Truetezendo Dias, e scus filhos, Tru- 
ctezendo Dias, Gonçalo Dias e Unisco Dias, 
que o dotaram com grandes rendas e com 
o padroado de 12 egrejas. Em Rio Tinto faz se 
uma grande romaria a S. Bento das Peras no dia 
11 de julho, que dura tres dias, a qual costuma 
ser muito concorrida. Tem se publicado n'esta po- 
voação os seguintes jornaes: Ecco Popular (0), 
1895; 0 n.° 46 é o n.º 1; Saltão (0), 27 d'agosto de 
1893; terminou com o segundo numero, sendo se- 
guido pelo Gondomarense, com o n.º 3, em 1898, 
Re foio seu 1.º numero. A pov. pertence å 3.º 
iv. mil. c ao distr. de reerut. e res. n.º 18, com 
a séde no Porto. || Povoações nas freguezias: N. 
S.a do Pranto, de Arazede, conc. de Montemór-o- 
Velho, distr. de Coimbra. || Santo André, de Ren- 
dufe, conc. de Amares, distr. de Braga. || S. Mi 
guel, de Sôza, conc. de Vagos, distr. de Aveiro. 
| Santa Eulalia, de Venade, conc. de Caminha, 
distr. de Vianua do Castello. | itibeiro que nasce 
na freg. do mesmo nome, e entra no rio Douro, 
na freg. de Campanhã, com IC k. de curso. 

Rio Torto Pov. e freg. de S. Domingos, da 
prov. da Beira Baixa, cone e com de Gouveia, 
e bisp da Guarda; 241 fog. e 1.0:0 bab. Tem es- 
colas d'ambos os sexos, est. post., fabricantes de 
azeite e fabrica de lanificios. Dista 10 k. da séde 
do coue O prior de S. Julião, de Gouveia, apre 
sentava o cura, que tinha 808000 de congrua co 
pé d'altar. A parochia é muito antiga, mas o do 
cumento da data mais remota, que d'ella so en- 
contra, é de 1269. O scu primeiro orago foi San- 
ta Maria A terra é fertil e pertence 4 2.º div. 
mil, e ao distr. de recrut. e res. n.º 12, com a sé- 
du em Trancoso. || ov. c freg. de S. Pedro, da 
prov. de Traz os-Montes, coue. e com. de Valpa- 
ços, distr. de Villa Real, arceb. de Braga; 169 
fog. e 655 hab. Tem ese. do sexo mase. e est. post 
Dista 8 k. da séde do conc. e está situada na es- 
trada de Mirandella a Valpaços, na margem di- 
reita do Rio Torto. A nitra apresentava o rei- 
tor, que tinha 808000 reis e o pé d'altar. A terra 
é fertil, e pertence á 6.º div. mil. e ao distr. de 
reerut. e res. n.º 19, com a séde em Chaves ! Po. 
voações nas freguezias: S João Baptista, de Ce- 
dovim, conc. de V. N. de Fozcôa, distr. da Guar- 
da. || S. Miguel, de Fontoura, conc., de Valença, 
distr. de Vianna do Castello. | N- S." d'Assumpção, 
de Onrosinho, conc. de Penedono, distr. de Vizeu. 
|| S. Martinho, de Ranhados, conc. de Mêda, dis- 
tr. da Guarda. || S. Pedro, de Souto, cone. de Pe 
nedono, distr. de Vizeu.!| N. S.º da Purificação, 
de Aventosa, vonc. de Elvas, distr. de Portale- 
gre. 

Rio Trutas. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Outeiro, conc. de Cabeceiras de Basto, distr. de 
Braga. 
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Rio Vez (Boaventura Gonçalves Roque, viscon - 
de do). Fidalgo cavalleiro da Casa Real, commen 
dador da ordem de Christo, commendador da or- 
dem da Rosa do Brazil. N. na freg. de S. João 
Baptista, de Sistello a 22 de abril de 1822, fal. a 
l4 de uuho de 1894. Aos 20 annos foi para o Bra 
zil dedicar se å carreira commercial, e pela sua 
applicação ao trabalho, auxiliado pela sua natu- 
ral intelligencia para o commereio, conseguiu fa- 
zer fortuna e tornar-se muito distineto entre a 
colonia portugueza, cooperando valiosamente em 
todas as sociedades e institutos portuguezes no 
Rio de Janeiro, quer em estabelecimentos de ca. 
ridade, quer nos de instrucção Sempre que alguin 
icontecimento da patria reclamava o auxilio dos 
ortuguczes dispersos no Brazil, o visconde de 
Rio Vez era o primeiro a correr ao apello e a ani- 
mar com o seu exemplo e com a sua influencia as 
srandes subseripções ou as manifestações de pa- 
triotismo que a colonia portugueza no Brazil tem 
lado evidentes provas. O visconde do Rio Vez cra 
condecorado com as seguintes medalhas: da So- 
“iedade Portugueza de Beneficencia no Rio de 
Janeiro: a de Honra da Caixa de Soecorros de D. 
Pedro V, a de Benemerito do Lyceu Litterario 
Portuguez, ambas da mesma cidade. Regressando 
4 patria em 1878, pouco mais ou menos, conti 
nuou aqui a saa obra mcritoria, sendo um dos 
fundadores dos Albergue Nocturnos, iustituição 
le que el-rei D. Luiz foi o iniciador, e pura cuja 
instituição obteve dos seus amigos de Rio de Ja- 
ieiro a quantia de 10:9208000 reis. Poueo tempo 
mtes havia conseguido realisar a quautia de 25 
nil libras esterlinas, para acudir em Portugal às 
aceessidades dos inundados, c tambem concorreu 
para aleauçar uma parte dos meios para ser eri- 
sido o monumento aos Restauradores da Patria 
em 1610. Na sua terra natal fundou uma escola 
de instrueção primaria, e auxiliou com a sua bol. 
sa varios melhoramentos municipaes e outras 
obras de iuteresse publico. O scu nome cra dos 
mais respeitaveis no commercio portuguez, o quo 
ihe valeu ser presidente honorario da Associação 
Commercial do Porto. O visconde do Rio Vez 
possuia a medalha da Associação 1.º de dezem- 
bro de I640; da Sociedade Ilumaunitaria do Por- 
to; da Sociedade de Geographia de Lisboa; dos 
Architeetos Civis e Areheologos Portuguezes; foi 
presidente e benemerito do Gabinete Portuguez 
de Leitura no Rio de Janeiro. Casou com D. Ma 
ria Luiza Labourdounay natural d'aquella cidade. 
O titulo de viscoude do kio Vez foi couecdido por 
decreto de 3 de janeiro de 1879. O seu brazão é 
um eseudo com as armas dos Gonçalves: Em cam- 
po verde uma banda de prata carregada de dois 
leões vermelhos, e por timbre um dos leões. 

Rio de Vide. Pov. e freg. de S. Thi-go, da 
prov. do Douro, cone. de Miranda do Corvo, com. 
de Louzã, distr. e bisp. de Coimbra; 333 fog. e 
1:352 hab. Tem esc. do sexo masc. e correio com 
serviço de posta rural, Dista 6 k. da séde do conc., 
e Mil situada na encosta de monte do Senhor da 
Serra, proximo da estrada de Louzã a Coimbra. 
O vigario de Foz de Arouce apresentava o cura, 
que tinha 508090 reis c o pé d'altor. A terra é 
fertil. Pertence à 5.º div. mil. e ao distr. e re- 
crut. e res. n.º 22, com a séde em Coimbra. 

Rio Zezere (Joaquim Bento Pereira, barão de). 
General de divisão, commandante das guardas 
municipaes, par do reino, conselheiro, ajudante 
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de campo honorario d'el rei D. Luiz, ete. N. em | liberal, e que determinou a convenção de Evora 


Setubal a 17 d'agosto de 1798, fal. em Liskoa a 
19 de dezembro do 1875. Era filbo de Bento Pe- 
reira d'Almeida, negociante e proprietario em 
Setubal, e do sua mulher, D. Anna Joaquina Li- 
zarda do Valle e Almeida. Assentou praça no 1,º 
regimento de infantaria da divisão do voluntarios 
reaes, em 27 de junho de 1816. Aehando-se no 
deposito d'este regimento foi reconhecido cadete 
por aviso do dia 29, e embarcou a 14 d'agosto pa 

ra Montevideu. Fez toda a campanha da Banda 
Oriental do Rio da Prata até 132!, regressando 
a Lisboa a 12 d'agosto d'esse anno. Havia sido 
despacbado alferes de commissão para o 1.º regi 

mento de infantaria da mesma divisão em 24 de 
junho de 1818, sendo a 28 do março de 1821 no- 
meado alferes effectivo. Chogando a Lisboa pas 

sou a infantaria n.º 14 em 16 de setembro de 1824, 
passando depois ao n.º 4, da mesma arma, em ` 
de setembro de 1826, o assistiu a toda a campanha 
d'esse anno, fazeudo parte das forças que, sob o 
commando do conde de Villa Flôr, combateram os 
miguelistas. Promovido a tenente para infantaria 
n.º 16 a 13 de dezembro de 1827, passou depois 
ao regimento n.º 4 a 17 de janeiro de 1828. Emi 

grando em agosto para Inglaterra n'esse anno, 
seguiu para a ilha Terceira com outros emigra 

dos, onde se apresentou a 10 de janeiro de 1829, 
ficando logo ás ordens do comandante da força 
armada, em 7 de março, o commandou a 2.º divi 

são do corpo de sapadores a 4 de junho de 1831, 
passando depois ao batalhão de caçadores n.º 3 
em 11 do vutubro. Como major de brigada, tomou 
parte na batalha da Praia da Victoria, em 11 d'a- 
gosto de 1829 esteve na tomada da ilha de S 

Miguel e na de Ladeira a-Velha, a 2 d'agosto de 
1831, onde atacou com a companhia do seu com 

maudo, uma posição, cortando a retirada ao ini- 
migo e fazendo-lhe 34 prisioneiros, incluindo u'es - 
te numero 4 ofliciaes. Este feito de coragem e bra- 
vura mereceu-lhe ser elogiado pelo duque da Ter- 
ceira. Passando ao regimento de infantaria n.º 1) 
em 14 de fevereiro de 1832, veiu com elle na ex- 
pedição que nas praias do Miudello desembarcou 
a 8 de julho d'esse anno. Conbateu no cêrco do 
Porto, entrando na acção de Souto Redondo, dis 

tinguindo se como tenente da compaubia iucum- 
bida de cobrir a retirada do seu regimento. Pou 

eo tempo depois, entrou ao lado do valente coro 

nel Pacheco, em 29 de setembro, na bateria da 
Lomba, occupada pelas forças miguelistas, e d+ 
tal fórma se houve que foi recomnendado Na 
sortida de Padrão da Legoa, a 23 de novembro, 
ficou contuso no braço direito. A 4 do março dv 
1833 defendeu com duas companhias o reducto do 
Piubal, que catava apenas começado, contra tres 
vigorosos ataques do inimigo, e ua aeção de 15 
d'agosto desalojou os sitiantes, d'uma forte posi 

ção, quando jå um batalhão de voluctarios havia 
sido repellido pelo que, sob proposta do coronel 
Pacheco, lhe foi conferido o 2,º grau da Torre e 
Espada, apezar de não ser ainda cavalleiro d'es 

ta ordem, tendo sido promovido a capitão em 6 
d'agosto de 1832. Foi recommendado pelo duque 
da Torceira pela bravura com que tomou a forte 
posição de Covello; depois, já em 1834, comman- 
dou uma força de x00 praças encarregada de pro 

teger o desembarque do almirante Napier na Fi- 
gueira da Foz, c assistiu À batalha d'Asseieeira, 
em 16 do ma'o d'osse anno, ultima da campauba 
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Monto. Joaquim Bento era muito arrebatado, e 
em 1835, julgaudo-se desconsiderado por algu- 
mas deliberações do commandante do regimento 
de infantaria n.º 10, o coronel Thomaz de Maga- 
lhães Coutinho, dirigiu lhe uma earta nos termos 
mais violentos, e não contente ainda, publicou-a 
no Nacional, pelo que se formou um eonselbo de 
guerra, que o condemnou a ser fusilado, porém, 
como não se attendera na constituição do conso- 
lho a que o accusado era official da Torre e Es- 
pada e por isso tinha honras de tenente-coronel, 
foi o processo annulado pelo supremo conselho, e 
procedeu-se a novo julgamento, em que ficou absol- 
vido. Em dezembro d'esse anno de 1835 fez parte 
da Divisão Auxiliar á Hespanba, como addido ao 
quartel general. Entrou para o corpo do estado 
maior do exercito, continuando no dito excrcicio, 
por decreto de 3 de julho de 1836. Seguindo a re- 
volução dos marechaes, a que pôz termo a conveu- 
cão de Chaves datada de 20 de setembro de 1837, 
Joaquim Bento ficou, em virtude d'essa con- 
vonção, separado do quadro do exercito, sen- 
do demittido, por elle requerer, por decreto 
de 14 de dezembro, mas, na conformidade da car- 
ta de lei de 7 de julho de 1840, foi reintegrado 
no posto de capitão, ficando na 3.º secção do exer- 
cito, por decreto do dia 14 seguinte. Outro decre- 
to, datado em 21, o transferiu para infantaria n.º 
7, e contando a antiguidade do posto de alferes 
desde 24 de junho do 1818, por portaria de 14 
d'outubro de 1841. Em 22 de fevereiro de 1342 
teve a promoção a major. Foi eleito deputado 
pela primeira vez na legislatura de 1843. Em 2 
d'agosto d'este anno passou a servir no batalhão 
de caçadores n.º 2, e depois no batalhão de caça 

dores n.º 8, em 4 de fevereiro de 1844, indo no 

vamente para caçadores n.º 2 em 3 de junho Em 
1844 commandou, no posto de major, um batalhão 
formado de 4 companhias de caçadores n.º 2 e ou 

tras 4 de caçadores n.º 8, com o qual fez parte da 
divisão que foi cerear a praça d'Almeida. Passou 
depois å 2.º secção do exercito, ficando addi- 
do à praça de S. Julião da Barra, em l de julho 
de 1516. Em seguida ao golpe de Estado de 6 de 
outubro d'esse anno, passou a servir ás ordens 
do marechal Saldanha, logo no dia seguinte, con - 
servando-se até 13 de novembro, sendo em 14 no- 
meado commandante do batalhão de caçadores 
n.º 1, å frente do quai assistiu å batalha de Tor- 
res Vedras, a 22 de dezembro, sendo ali, por dis 

tincção, elevado ao posto de teucnte coronel, con - 
tinuando no commando do mesmo corpo, por de 

ereto de 20 de janeiro de 1847. Em 4 do feverei- 
ro de 1850 foi promovido a coronel para o dito 
batalhão. Joaquim Bento tcmou parto muito im 

portante no movimento de 1851, e tendo-se deela- 
rado a favor de Saldanha e marebado com o cor- 
po, que commandava, para Santarem, segundo fo - 
ra ajustado, não pôde ali entrar por terem falta- 
do a adhorir á revolução alguns regimentos quo 
se tinham compremettido. Depois de muitas pe- 
ripecias, a guaruição do Porto pronunciou-se a 
favor de Saldanha e fez triumphar a Regenera- 
ção, mas quando tudo se julgava perdido e o ma- 
rechal já desauimado, seguia o caminho de Hes- 
pauba, o coronel Joaquim Bento, com a sua ba- 
bitual energia, desconcertava as forças enviadas 
para o perseguirem, o atravessando duas vezes o 
rio Zezere, couseguia reunir so em Ceia ao bata- 
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lhão de caçadores n.º 5, commandado pelo gencral | garismo 9, ordem do exercito n.º 14, de 9 de maio 


Cabreira, depois barão da Batalha, que se havia 
revoltado em Leiria. Esta arrojada manobra lhe 
mereceu o titulo de barão do Rio Zezerc, com que 
foi agraciado por decreto de 2 de junho de 1851. 
Nomeado, (Ordem do exercito n.º 3 de 28 de maio 
d'essc anno), commandante da 1.º brigada da 1.º 
divisão do exercito regenerador, e brigadeiro por 


portaria de 29 d'abril, publicada na referida or- | 


dem, commandou a 8.º divisão (Algarve), por de 

creto de 30 de maio, em que se conservou até ser 
exonerado a seu pedido, por decreto do 29 de se- 
tembro de 1856. Tambem foi nomeado cm 4 do 
junho de 1860 commandante da 10 * divisão, sen 

do exonerado em 25 de julho. A portaria de 1 de 
agosto o nomeou inspector geral dos corpos de 
infantaria, cargo que exerceu até 23 de junho de 
1866, accumulando com essa commissão a de com- 
mandante da 2.º brigada de infantaria de instruc 

ção e manobra desde 1864. Em 23 de junho de 
1866, por estar envolvido n'uns projectos de al 

teração d'ordem publica, segundo constou, foi de 
subito transferido para o commando da divisão 
dos Açóres, e depois, cm 1868, voltou a comman- 
dar uma das brigadas de infantaria em Lisboa. 
Sendo um dos officiaes que mais se distinguiram 
na manifestação feita em dezembro de 1869 a fa 

vor do marechal Saldanha, foi exoncrado da com: 
missão, esteve preso na Torre de S. Julião da 
Barra, o foi maudado commandar de novo a di 

visão dos Açõres, d'onde regressou ao continente 
depois de 19 de maio de 1870, estando Saldanha 
na presidencia do ministerio, que tinha organi 

sado, sendo então nomeado commandantc da di 

visão militar do Porto, cargo de que não chegou 
a tomar posse, porque apenas entrou em Lisboa, 
passou a commandante das guardas municipacs, 
situação em que estava, quando falleceu. O barão 
do Rio Zezere foi membro da commissão encar- 
regada de emittir opinião sobre um projecto de 
regulamento para o serviço interno dos corpos de 
infantaria c caçadores; membro da comissão en- 
carregada de elaborar um projecto de instrucções 
com respeito ao serviço de inspecção aos corpos 
do infantaria do exercito, por portaria de 19 de 
dezembro de 1863; membro da commissão encar 

regada de preparar meios necessarios para me- 
lhoramento da p-daria militar e creação de mais 
dois estabelecimentos da mesma ordem, por por 

taria de 26 de outubro de 1368. Tornou a ser elei- 
to deputado na legislatura do 1852, e promovido 
a general de divisão em 12 do setembro de 1812, 
sendo já commandante das guardas municipacs. 
Pelos diferentes e importantes serviços que pres- 
tou durante a sua brilhante carrcira militar, fô- 
ram lhe dadas as seguintes mercês: cruz de ouro 
da guerra de Montevidcu, ordem do exercito n.º 
112, de 23 de agosto de 1874; official da Torre e 
Espada, diploma de 20 de agosto de 1833; cruz 
de 1.º classe da ordem de S. Fernando, do Hes- 
panha, por diploma de 20 de outubro de 1836; 
commendador da ordem de lzabel a Catholica, 
diploma de 15 de março do 1339; coramendador 
da ordem de Aviz, diploma de 21 de maio de 1844; 
commendador da ordem de Nossa Senhora da 
Conceição de Villa Viçosa, diploma de 11 de s2 

tembro de 1851; commendador da da Torre e Es 

pada, diploma de :0 de agosto de 1853; conselhei- 
ro de el rei D. Pedro V, diploma dc 14 de janei- 
ro de 1854; medalha de D. Pedro c D. Maria, al 
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de 1562; medalha de prata da Divisão Auxiliar 
8 Hespanha, ordem do exercito n.º 26, de 4 de ju- 
lho de 1864; gran-cruz da ordem de Aviz, diplo- 
ma de 23de fevereiro de 1869; elogiado na ordem 
do exercito n.º 19 de 20 do abril, pelo modo di- 
ligente e acertado como procedeu no cumprimen- 
to das ordens e instrucções que recebeu por oc- 
casião da insubordinação do batalhão de caçado- 
res da Zambezia; ajudante de campo honorario 
d'el-rei D. Luiz, e gran cruz da ordem da Torre é 
Espada. O barão do rio Zezere casou, em 12 de 
junho de 1851, com D. Joaquina Lucia do Brito 
Velloso Peixoto, que falleceu a 28 de dezembro 
de 18'9, filha de Agostinho Vellozo Peixoto de 
Brito, capitão de infantaria, addido ao 2.º bata- 
lhão de veteranos, c de sua mulher D. Dorothea 
de Brito. 

Riodades Pov. e freg. de S. Miguel, da prov. 
da Beira Alta, conc. e com. de S. João da Pes- 
queira, distr. de Vizeu, bisp. de Lamego; 213 fog. 
c 845 hab. Tem escolas d'ambos os sexos, est. 
post. e uma feira no 2.º domingo de cada mez. 
Dista 21 k. da séde do couc. e está situada na 
margem direita do rio Tavora, em logar ameno, 
e com bonitos pontos de vista, sendo seu territo- 
rio muito fertil. Vêem-se aqui arvores de prodi- 
giosa grandeza, principalmente castanhceiros, pe- 
reiras e marmeleiros. O reitor de Paredes da 
Beira apresentava o cura, que tinha 85000 reis 
de congrua e o pé d'altar. Riodades foi reitoria 
desde 23 de janeiro do 1870. A pov. é muito an- 
tiga, e era solar de muitas familias illuatres, ho- 
jo, porém, parece que só existe aqui a familia 
dos Azevedos. Antigamente tinha Riodades fôro 
de villa, assim como Paredes da Beira, havendo 
em cada uma d'estas freguezias egual numero de 
autoridades com poderes em tudo eguaes. Per- 
tencia então à comarca de Trancoso. Os dizimos 
d'esta freg. pertenciam á Universidade de Coim- 
bra. A parochia é formada unicamente pela pov. 
de Riodades, e passa por ser mais antiga que à 
monarchia portugueza, sendo resgatada do poder 
dos moiros, bem como todas as mais povoa- 
ções e territorios immediatos, por D. Thedou e 
D. Rauzendo. A egreja matriz está ao centro da 
povoação, mas segundo a tradição, a primitiva 
foi um templo que cxistiu no sitio chamado hoje 
O Santo, a uns 250 m. da pov. actual, e no qual 
ha uma ermida dedicada ao Salvador, que dizem 
ter sido a capella mór da antiga matriz; revela 
grande antiguidade. Então a freg. era constitui- 
da por varias quintas e casacs dispersos. Sobre 
o rio Iavora ha uma boa ponte de pedra, de um 
só arco, que liga Riodades com a freg. de Sen- 
dim. No alto d'um monte bastante elevado vê se 
a capella de N. S.a d'Alegria, de muita antigui- 
dade, d'ondo se goza um bonito panorama. Em 
1876 foi reparada à custa do esmolas dos devotos. 
A pov. pertence á 2.º div. mil. e ao distr. de re- 
crut. e res. n.º 9, com a séde em Lamego. 

Rios. Povoações nas freguezias: Santa Maria, 
de Caires, conc. de Amares, distr. de Braga. || S. 
João Baptista, de Sernande, conc. de Felgueiras, 
distr. do Porto. || S. Silvestre e conc. de Louzan, 
distr. de Coimbra. 

Rios de Cuama. Nome por que cra geralmen- 
te conhecido, e se denominava o conjuncto dos 
braços do delta do Zambeze e a região que elles 
cortam, ua prov. de Moçambique, Africa Oriental. 
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Rios Frios. Pov. na freg, de S. João Evange- 
lista, de Vil de Mattos, conce. e distr. de Coim- 
bra. 

Rios de Sena. Antiga capitania da prov. de 
Moçambique, Africa Oriental. Comprehendia o 
governo de Tete, Quelimane e Sena, ou a região 
chamada Zambezia. Autes de se firmar a sobera- 
uia do Portugal n'aquellas terres, houve muitas 
e prolougadas guerras em Rios de Sena. À séde 
da capitania era na villa de Sena. V. Sena 

Rioubane. Um dos doze ilhéos də grupo cha- 
mado dos Porcos, no arehipelago e Bijagoz, Gui- 
né, Africa Occidental. Está situado ao N da ilha 
Roxa ou Canhabac, e é habitado. 

Ripamonti (João Achilles). Agronomo. N. no 
distrieto de Coimbra em 1859, fal. em Lisboa a 
11 de novembro de 1903. Estudou os preparato- 
rios em Coimbra, vindou em seguida para Lisboa 
frequentar o curso de agronomia que completou 
com distineção em 1886, tendo apresentado para 
acto um grande trabalho, que desde logo firmou 
a sua reputação. Esse trabalho tem por titulo: O 
credito agricola eos bancos ruraes. Em 1887 foi 
nomeado agronomo do distrieto de Aveiro, sendo 
poueo tempo depois provido no logar do direetor 
do laboratorio chimieo da cireumseripção do sul 
em Lisboa. Fez parto, em 1891, da brigada agro- 
nomica encarregada de proceder aos estudos apo 
logicos do districto de Lisboa, comissão de que 
se desempenhou eom a maior proficiencia e zelo. 
Foi chefe de serviço e direetor da Eseola de vi- 
ticultura Ferreira Lapa, em Torres Vedras; ehe- 
fe da dirceção techniea dos serviços da carta 
agricola; director da Companhia Centro Agrieo 


la e Industrial e da Sociedade das Seieneias Agro- | 
nomieas. Era soeio da Soeiedade de Geographia, | 


do Instituto de Coimbra e da Associação de Agri- 
eultura, Na Escola Agricola do Torres Vedras 
deixou assignalada a sua direcção por importan- 
tes melhoramentos. No Congresso Vitieula, rea- 
lisado cm Lisboa no anno de 1895, foi espeeial 
mente devido á sua iniciativa quo os trabalhos 
do congresso tiveram grande importaneia e bri- 
lhantismo. Em 1889 fundou a revista de agrieul. 
cultura Portugal Agricola, de que era ainda di- 
rector quando falleeeu, bem como da bibliothcea 
do mesmo jornal, que contava aproximadamente 
50 volumes, cseriptos por differentes professores 
do Instituto de Agronomia o varios agronomos. 
Ripamonti prestou tambem relevantes serviços 
na exposição agricola da Tapadad'Ajuda, c em 
muitas outras commissões, onde era sempre ou- 
vido, não só como distincto profissional, mas tam 
bem como um homem de grande cultura de espi 
rito, e trabalhador dedicado por tudo quo dizia 
respeito aos progressos e ao engrandeeimento dz 
agricultura em Portugal. 

Ripanso. Pov. na freg. de S. Thiago, de So- 
breira Formosa, eone. de Proença-a-Nova, distr. 
de Castello Branco. 

Riquinha. Pov. na freg. do Santa Maria, de 
Martim, conce. de Barcellos, distr. de Braga. 

Risca. Pov. na treg. do S. Pedro, de Souto, 
cone. de Penedono, distr. de Vizeu. 

Risca Silva Pov. na freg. de Santo André 
de Poiares, conc. de Poiares, distr. de Coim- 
bra. 


Riscada. Pov. na freg. de S. Pedro, de Fra-. 


tel, cone. de Villa Velha de Rodam distr. de Cas- 
tello Branco. 
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Riscas Velhas. Pov. na freg. de S. Thiago 
de Piães, cone. de Sinfães, distr. de Vizeu. 

Rismos. Pov. na freg. de S. Pedro, de Goães, 
cone. de Villa Verde, distr. de Braga. 

Risso (Luiz Francisco). Escriptor. N. em Lis- 
boa em 1765, fal. em Portalegre a 21 de janeiro 
de 1841. Foi membro da Congregação do Urato- 
rio, onde contrahiu relações de amizade com til- 
vestre Pinheiro Ferreira, quando este entrou na 
mesma congregação. Um e outro a deixaram, por 
não se sentirem com vocação para a vida eecle- 
siastiea. Não se cosheecm dados biographicos a 
seu respeito até 1822, em que tilvestre Pinheiro 
Ferreira, sendo ministro dos negocios estrangei- 
ros, o nomcou secretario da legação de Roma, ser- 
vindo n'esse cargo com o embaixador Pedro de 
Mello Breyner. Infelicidades da vida o fizeram 
decair a tal ponto, que na data do seu falleeimen 
to, sendo já um velho de mais de 80 annos, vivia 
em Portalegre, com escola de instrueção prima- 
ria. Dizem, quo Luiz Francisco Risso era um ex- 
eellento ealligrapho. Traduziu do italiano o livro 
intitulado O bom menino, contos moraes de um pro- 
fessor a seus discipulos, publicados por Cesar Can: 
tu, que depois da sua morte publicou, em 1850, 
Estevão Xavier da Cunha. Deixou alguns traba 
lhos impressos, e muitos manuseriptos, entro os 
quaes se conta uma tradueção da obra de Volney, 
Les Ruines, escripta n'uma letra excellente, o en 
cadernada em 2 volumes. 

Rita (Izabel Maria). Pintora d'arte. N. no Por- 
to, sendo filha de Franeiseo Rita e de Joanna 
Pigeirim. Gozava de grande reputação entro os 
pintores mais habeis, sobretudo como miniaturise 
ta, em que se tornou notavel. No principio do 
seculo xvin foi para Hespanha, onde viviaain- 
da no anno de 1755. 

Rival. Pov. na freg. de S. João Evangelista, 
de Athães, eone. Co Villa Verde, distr. de Braga. 

Rivara (João Caetano). Gravador. N. em Lis- 
boa, sendo filho de paes estrangeiros; ignora-se 
a data da sua morte. Frequentou a escola do Cas- 
tello, distinguindo se muito pela sua vocação ar - 
tistica, e em 1788 recebeu uma pensão da inten 
deneia da policia e foi estudar em Roma, onde 
estevo tres anncs como diseipulo do professor 
Lambruzzi. Frequentou depois a eseola do vene- 
ziano Pedro Vitali, e estudou com o gravador 
Volpato. Gravou uma Sacra Familia de Ticiano, 
um pastor e uma pastora de Teniers, o busto de 
Antenori, em pequeno oval, figuras em meio eor- 
po, cte. Regressou a Lisboa em 1799, e não tar- 
dou a ir para Loudres eou: uma pensão de 6008000 
reis por anno para ali estudar com o gravador 
Bartolozzi. Gravou os retratos da rainha D. Ma 
ria l e do principe regente D. João, desenhou á 
penua no genero adoptado por Strange que elle 
imitava muito, Uma Bacchante e Um Fauno, quo 
o eonde da Barca, Antonio de Araujo e Azovedo, 
mandou pôr no gabinete da sua secretaria de Es- 
tado Em 1503 voltou para Lisboa, e foi nomeado 
professor de gravura do Jardim Botanico, e ali 
desenhou e gravou plantas e outros objectos do 
historia natural. 

Rivara (Joaquim Heliodoro da Cunha). Ba- 
charel formado um Medicina pela Universidado 
de Coimbra, professor de Philosophia racional e 
moral vo Lyceu de Evora, bibliotheeario da Bi 
bliotheca publica da mesma cidado, socio da Aca- 
demia Real das Seiencias de Lisboa, deputado 
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secretario geral do governo da Índia, etc. N. em 
Arraiollos a 23 de jurbo de 1809, fal. em Evora 
a 40 de fevereiro de 1819 Era filho do dr. Anto- 
nio Francisco Rivara e dc D. Maria Izabel da 
Cunha Feio Castello Brânco. O pae, posto que 
nascido em Lisboa, era de origem estrangeira, 
por ser filho de João Rivara, genovez, que viera 
estabelecer-se cm Portugal trazendo comsigo sua 
mulher, D. Maria Magdalena, de nação hespa 
nhola. Depois de adquiridos no lar paterno os 
primeiros rudimentos litterarios, passou a conti 
nuar os estudos em Evora, habilitando se ali com 
os necessarios preparatorios para seguirem Coim- 
bra o curso de medicina. Matriculou-se na Uni- 
versidade nos primeiros annos de mathematica e 
philosophia, no anno lectivo de 1824-1525, e com 
o resultado correspondente ao seu talento e ap 
plicação, havia já concluido o 3.º anso de medi 
cina, quando os successos politicos de 1828 o obri- 
garam a interromper os estudos, por se terem fe- 
chado as aulas da Universidade. Recolhen se en 
tão á sua casa, até que, terminada a lucta civil 
em 1834, pôde continuar novamente os estudos, 
fazendo acto de formatura em 1836. Sentindo sc, 
ao que parece, com pouca disposição para o exer 
cicio pratico da medicina, entrou no serviço pu- 
blico como primciro official da secretaria da admi- | 
nistração geral (depois governo civil) do distri- | 
eto de Evora em 3 de feverciro de 1837, dc cujas, 
funcções foi dispensado em 27 de outubro seguin- 
te, para ir reger no lyceu da mesma cidade a ca- 
deira de philosophia racional e moral em que fô- 
ra provido por decreto de 2i de julho do mesmo 
anno. A cate cargo veiu depois accumular-so o 
de bibliothecario da Bibliotheca cborense, cuja 
nomeação lhe foi conferida em 25 de dezembro 
de 1838. O estado decadente a que chegsára a Bi- 
bliotheca exigia scrios cuidados, e por isso a es- 
colha de Cunha Rivara não podia ser mais acer 
tada, porque o novo bibliothecario começou logo a 
dar provas d'um grande merecimento como anti- 
quario, trabalhando com incansavcis esforços por 
todo o periodo decorrido de 183º a 1853, em que 
desempenhou com egual solicitude as obrigações 
do magisterio juntamente com à gerencia da bi 
bliotheca; e não fôram poucas as difficuldades com 
que teve de luciar, na epoca em que as crises po- 
liticas, reconcentrando todos os cuidados dos go- 
vernos, não lhes pcrmittiam prestar a attenção 
devida aos estabelecimentos de instrucção publi 
ca. Ainda assim obteve, com auxilio das autori 
dades locaes, os mcios necessarios para a cons- 
trucção d'uma nova sala na extremidade scten- 
trional da bibliotheca, propria para accommodar 
mais 8:000 volumes, e que se procedessc nos te 
lhados do edifício a importantes e indispensavcis 
reparos, sem os quacs era inevitavel a ruina de 
quasi todos os livros. Separou com paciente in 
vestigação do deposito geral das livrarias dos 
conventos extinctos e fez reunir á bibliotheca, 
para mais de 10:000 volumes, segundo consta do 
relatorio que enviou ao ministerio do reino em 
29 de setembro de 1815, além d'um donativo de 
182 volumes de obras antigas, e na maior partc 
raras, de que elle proprio se desapossou em be- 
neficio do estabelecimento. Esta grande quanti 
dade de livros foi toda classificada á custa do seu 
trabalho, e catalogada por sua mão, pois que na 
bibliotheca não havia então ajudante ou escri- 
pturario. O que, porém, attrahiu mais particular- 
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mente os cuidados de Cunha Rivara, foi a pre- 
ciosa collceção de manuscriptos, va maior parte 
portuguezes, que ordenou e inventoriou nos rcs- 
pectivos armarios, começando e concluindo o ca- 
talogo d'elles na parte que nos respeita á Amcri- 
ca, Africa e Asia; formando essa parte um volume, 
que se imprimiu em 1850, no formato de folio, ou 
quarto maior. Apezar da sua muita preoccupação 
com os deveres dos seus cargos, Cunha Rivara 
ainda aproveitava algumas horas para o seu es- 
tudo particular em serviço das letras, escrevendo 
numerosos e instructivos artigos de historia, cri- 
tica e philologia, que publicava nos jornaes lit- 
terarios, que então existiam no paiz, e de que sc 
toru: u assiduo collaborador, como o Panorama, 
evista Litteraria, do Porto, Revista Universal 
Lisbonense, Aurora, ete, Teve ainda uma parte 
importante na publicação das Jieflexões sobre a 
lingua portugueza, obra do P. Francisco José 
Freire, que a Sociedade pr pagadora dos conhe- 





Joaquim Hellodaro da Canha Rivara 


cimentos uteis, publicou em 1842, de que se fez 
depois segunda edição, fornecendo para ella o 
erudito prefacio, e varias notas interessantes, 
taes como a Breve dissertação sobre o que devemos 
entender por autores classicos, ete. Tambem n'es- 
se tempo auxiliou muito o conde A Raczynski nas 
suas investigações artisticas, e o sabio estrangei- 
ro presta lhe no seu livro por varias vezes a bo- 
menagem do seu reconhecimento, fazendo justiça 
ao mcsmo tempo ás suas eminentes qualidades 
de archeologo e de investigador. Cunha Rivara 
conservara se sempre alheio ás luetas politicas, c 
por isso causou admiração a alguns dos seus ami- 
gos, ao vêrem-n'o trocar a cadeira de professor 
pelo mandato de representante ás côrtes, accel- 
tando o diploma de deputado, com que os seus 
concidadãos o distinguiram no anno de 1853, em 
que saiu cleito por Evora. Ao tomar parte nos 
trabalhos parlamentares, manifestou logo prati- 
camente os seus principios de ordem o concilia- 
ção, approvando as medidas e propostas apresen - 
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tadas pelo governo, e que tendiam å regularisa- 
ção e melhoramento do serviço de estado nos seus 
diversos ramos. Na camara usou algumas vezes 
da palavra em questões administrativas ou de 
iustrueção publica, nas quaes a sua illustração, e 
a experiencia adquirida, lho davam peso e auto- 
ridade. Entrou em varias commissões importan- 
tes, sendo uma d'ellas a do inquerito a que por 
aquelle tempo se mandou proceder no Banco de 
Portugal. Vagando em 1854, pelo fallecimento de 
José Maria da Costa e Silva, o logar do escrivão 
da camara municipal de Lisboa, Cunha Rivara 
foi um dos concorrentes que então se apresenta- 
ram, e seria talvez preferido, se a camara não to- 
masse por fim a deliberação de que a escolha fôs- 
se feita por aceesso eutre os seus empregados, 
resultando ser proposto ao governo, e confirma- 
do por decreto do 16 de outubro do mesmo anno, 
Nuno de Sá Pamplona, a quem de direito perten- 
cia, segundo o priucipio adoptado. Um destino 
providencial impediu decerto que Rivara logras- 
se por então o fim das suas aspirações, para lhe 
dar pouco depois outia collocação mais vantajo 

ga, em que pudesse prestar Á patria novos e va- 
liosos serviços. Antonio Cesar de Vasconcellos 
Correia, visconde e mais tarde conde de Torres 
Novas, sendo nomeado governador geral da In- 
dia, o escolheu e prop9z para secretario geral 
d'aquello estado. A proposta foi acceita, e a no» 
meação conferida por decreto de 3 de junho de 
1855, A partida realisou-se uo mez de setembro 
seguinte, e a chegada a Gôa foi no 1.º de novem- 
bro. No exercicio d'aquelle honroso cargo se con- 
servou largos annos, sendo reconduzido polos de- 
eretos de 30 de maio de 1858, de 20 de março de 
1861 c de agosto de 1859. A' gua parto e por ini 

ciativa propria, medianto a confiança que n'elle 
depositavam os governadores com que serviu, 
cooperou valiogamente para a realisação dos me- 
lhoramentos administrativos, economicos e in- 
dustriaes, que durante a sua permanencia na In- 
dia se fizeram, melhoramentos em que tambem so 
ineluiam os da educação popular e instrueção pu- 
blica, que ao illustrado secretario geral não po- 
diam deixar de merecer, pela iudole que o cara- 
eterisava, a mais attenta e especial attenção. 
Que no desempenho do seu cargo era muito consi- 
derado, prova-o facto da recondueção, as distine 

ções honorificas com que gradualmente foi re- 
compensado, e as commissões especiaes, que por 
vezes lhe fôram confiadas. Sobre estas, sobresae 
a de commissario regio para a circumseripção dos 
bispados da India pertencentes ao padroado por- 
tuguez, regulado pela concordata de 21 de leve 

reiro de 1857. Dedicado e zeloso das regalias da 
corôa, empenhou todos os seus esforços na sus 

tentação dos direitos que competiam ao padroa 
do, pugnando pelo decoro c houra uacional; e is- 
to não só nas negociações officiacs, mas ainda co 

mo escriptor publico em polemicas levantadas na 
imprensa, combatendo cm diversos opusculos as 
injustas pretenções e demasias dos vigarios apos- 
tolicos. Uma honrosa portaria do ministerio da 
inarinha, de 31 do maio de 1858, autorisou o go- 
vernador geral da India a prestar a Cunha Ri 

vara todo o auxilio para que elle pudesse, como 
se propunha, continuar os trabalhos historicos do 
Joño de Barros e Diogo doCouto sobre as couquis- 
tas e dominio dos purtuguezcs ua Asia. Mandava 
ontrosim que se lhe abouassem todas as despe- 


318 


RIV 


zas por elle feitas nas visitas que houvesse de 
emprehender fóra de Gôa para investigar € rc- 
colher esclarecimentos relativos aos factos e suc- 
cessos da epoca destinada a servir de assumpto 
áquella continuação, ete. Sabe-se, porém, que sem 
aproveitar o favor pecuniario que a portaria lhe 
conferia, Rivara efectivamente visitou com dili 

gente investigação, desde Diu até ao cabo Co- 
morim, e desde a costa do Malabar até á de Cho 

romandel, os logares mais notaveis onde as 10a- 
Jestosas ruinas, ou 08 monumentos que existem 
ainda de pé, attestam os feitos gloriosos dos an- 
tigos portuguezes n'aquellas paragens Não são 
poucos, nem de pequena monta, os subsidios co- 
lhidos n'essas exeursões. Avultam, porém, sobro 
todos, os que offerociam os arehivos do governo 
geral da India, que Rivara examinou attenta e 
pacientemente, como se prova pelos documentos 
por elle extrahidos e postos ao alcance da ceu- 
riosidade publiea, já em volumes e opusculos se- 
paradamente impressos, já insertos no Boletim 
oficial do governo, no Chronista de Tissuary, c 
em outras publicações periodicas. Tendo pedido 
a sua demissão em 1870, indo subetituil-o Tho- 
maz Ribeiro, Cunha Rivara continuou a residir 
na Índia entregue aos seus estudos bistoricos, até 
que regressou å Europa em 1877. Cunha Rivara 
era socio correspundente da Academia Real das 
Seiencias, do Instituto Historico e Geographico 
do Brazil, e de outras corporações seientificas e 
litterarias; commendador da ordem de Nossa Se- 
nhora da Conceição de Villa Viçosa, por decreto 
de 4 de junho do 1860; titulo de conselheiro d'el- 
rei, por decreto de 11 de março de 1861, e por 
decreto de 14 de abril de 1865, commendador da 
ordem de S. Thiago, de merito scientifico, litte- 
rario e artistico, em attenção ao seu merecimen- 
to, e como testemunho da reat consideração e 
aprêço pelo empenho com que se tem dedicado a 
illustrar a historia dos dominios portuguezes ua 
Asia, colligindo e fazendo imprimir grande copia 
de documentos de reconhecido valor. Cunha Riva- 
ra, quando regressou da India, demorou se pouco 
tempo em Lisboa, seguindo então para Evora, 
onde fallcceu, conforme dissémos. Bibliographia: 
Obras de composição etrabalho proprio: Aponta- 
mentos sobre os oradores parlamentares de 1858, 
por um deputado, Lisboa, 1853; De Lisboa a Gôa 
pelo Mediterraneo, Egypto e Mar Vermelho, em 
setembro e outubro de 1858; Carta circular que a 
seus amigos da Europa dirige Joaquim Heliodo- 
ro da Cunha Rivara, Nova Gôa, 1858! Viagem de 
Francisco Pyrard de Laval, contendo a noticia 
da sua navegação As Indias Orientaes, ilhas de 
Maldiva, Maluco, e ao Brazil (1601 a 1611), com 
a deseripção dos costumes, leis, usos, politica e 
governo, trato e commercio d'estes paizcs: dos 
animaes, arvores, fruetas e outras singularidades 
que ali se encontram; vertida do francez em por- 
tuguez, sobre a edição de 1679, correcta c aceres- 
centada com algumas notas, Nova Gôa, 2 tomos; 
o 1.º em 1858 e o 2.º em 1862; Analyse do fulheto 
intitulado «O visconde de Torres Novas e as elei- 
ções em Gõa,v impresso em Lisboa no anno 
de 1851, saiu anonymo Nova Gôa, 1862, Al- 
locução aos eleitores, a proposito da eleição, em 
quo se propunham para deputados Bernardo 
francisco da Costa e Autouio Augusto Teixeira 
de Vasconcellos, Nova Gôa, 1865; saiu sem o no 

me do autor; Ensaiv historico da lingua Concant, 


RIV 


Nova Gôa, 1858;0 Ensaio propriamente dito Anda 
a pag. 19; segue-so depois até Á pag. 201 a Biblio- 
theca Concani, ou noticia dos autores que csere- 
veram n'esta liugua; de pag. 203 até ao fim do 
livro são 90 documentos, extrahidos dos livros do 
archivo do governo da India; Memoria sobre a 
propagação e cultura das cinchonas medicinaes, 
ou arvores de quina do Perú, por W. Graham, etc, 
vertida do inglez, Nova Gôa, 1864; Inscripções de 
Diu. traslaladas das proprias em janciro de 1859, 
Nova Gôa, 1865: estas inscripçõos sobca: ao nu- 
mero de 119, quasi todas escriptas em lingua por 
tugueza; O Chronista de Tissuary, periodico men- 
sal, de quo toi redactor, Nova Gôa, 1865-1869, 4 
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Gôa, 1860; o prefacio latino do editor comprehen- 
de 6 paginas; segundo Rivara declara, a publi- 
cação é feita sobre um codice da bibliotheca de 
Evora, que elle tinha na conta de autographo, ou 
pelo menos de copia coeva; Descripção dos Rios 
de Sena por Francisco de Mello dc Castro, anuo 
de 17 0, Nova Gôa, 1861; Observações sobre a his 
toria natural de Gôa, feitas no anuo de 1781 por 
Mauuel Galvão da Silva, e agora publicadas, No 
va Gôa, 1862; Documentos sobre a occupação da 
bahia de Lourenço Marques na costa occidental de 
Africa, que na primeira metade do seculo XVII 
fizeram uu tentaram algumas nações da Europa, 
especialmente a hullandeza, extrahidos do governo 


tomos, om 4.º; começou a sair em janeiro de 1866, | geral da India portugueza, Nova Gôa, 1877; A 
e suspenden em juuho de 1-69; comprehende | «Deducção chronologica» vertida em chinez; curio 

tambem muitos e interessantes documentos a res | sa noticia, inserta no Archivo Universal, tomollI, 
peito da India portugueza e dos feitos dos portu | 1860, pag. 289 a 291; Algumas palavras consagra- 


guezes na Ásia. Em defeza dos direitos do pa- 
droado portuguez na India, fôram publicados ano - 
uymos muitos escriptos, porque as couvenieucias 
e melindres diplomaticos assim o requeriam; es 
scs escriptos, pelo menos na maior partc, são at 
tribuidos a Cunha Rivara; elle, comtudo, não sv 
limitou só 4 publicação d'esses opusculos, tam- 
bem alimentou na imprensa viva polemica, escre- 
vendo ou mandando imprimir no Boletim do go 
verno da India uma serie de artigos de maior im 
portancia. — Obras e trabalhos alhcios, publicados 
com prefacções e additamentos proprios: Gram 
matica da lingua Concani composta pelo P. Tho 
maz Estevão, e accrescentada por outros padres 
da Companhia de Jesus; segunda impressão cor 
reeta e annotada, a que precede como introduc 
ção a Memoria sobre a distribuição geographica 
das principaes linguas da India, por sir Erskin. 
Peny, e o Ensaio historico da lingua Concani, po: 
J. H. da Cunha Rivara, Nova Gôa, 1857; Gram 
matica da lingua Concani no dialecto do Norte, 
composta no seculo xvni por um missiouario por- 
tugucz, e agora pela primeira vez dada å cstam 
pa, Nova Gôa, 1358; Grammatica da lingua Con 
cani, escripta em portugucz por um missiouario 
italiano, Nova Gôa, 1859; Diccionario portuguez 
concant, composto por um missionario italiano, No 
va Gôa, 1808; Archivo portuguez Oriental, Nova 
Gôa, 1857 18:6; 4.º e publicado cm fasciculos; ali 
se encontram: Livro das cartas que os reis de 
Portugal escreveram Á cidade de Gôa; livro dos 
privilegios da cidade de Gôa; cartas de instruc 
ções dos reis de Portugal aos vice-reis e governa 
dores da India no seculo xvr; e tambem as provi- 
sões, alvarás rcacs e outros dos vice reis, da 
mesma epoca, ete. Oa concilios de Gôa e o syno 
do de Diamper; Documeutos varios do seculo xvi 
e do seculo xvir, etc.; Cartas de Luiz Antonio Ver 
ney e Antonio Pereira de Figueiredo aos padres 
da Congregação do Oratorio de Gôa, Nova Gôa, 
1858; Memorias sobre as possessões portuguezus na 
Asia, escriptas no anno de 1623 por Gonçalo de 
Magalhães Teixeira Piuto, desembargador da Re- 
lação de Gôa, e agora publicadas com breves no- 
tas e additamentos, Nova Gôa, 1859; Demonstra 
tio Juris Patronatus Portugaliae Regum, a Cla 
rissimo Viro D. Ludovico de Sousa, archiepiscopo, 
Bracharensi, apud Romanum Curiam Legato, jus- 
su Serenissimi Principis Portugaliae Regnorum 
Jtegentis Summo Pontifici Innocentio XI anno 
MDOLXXVII oblata. Opus quod nunc in lucem 
prodit, curante J. H. da Cunha Rivara, Nova 


das å memoria do muito reverendo João Caetano 
Peres; no mesmo Archivo e vol., pag. 401 a 402; 
Ensaio de Topographia medica da cidade de 
Evora, e seus muros, relativo ao semestre de Julho 
a Dezembro de 1899, e formado segundo as bases 
dadas pelo Conselho de Saude Publica do Reino 
em 22 de Março de 1839; saiu uos Annaes do Con- 
selho de Saude Publica, tomo V, 1340, de pag 98 
a 115. No Panorama de 1-38 a 1054, publicou Ri. 
vara muitos artigos (incluindo os capitulos das 
Memorias da villa de Arraíollos, que depois re- 
tocou e ampliou para a impressão em separado, 
mas que não chegou a realisar); no Archivo Uni- 
versal, de Lisboa, vol. de 1859 a 1861; no Jornal 
de pharmacia e sciencias medicas da India Por- 
tugueza, publicado em Gôa, 1862 e 186); uo Ar- 
chivo de pharmacia, em 1864 a 1871; no Instituto 
Vasco da Gama, 1872 a 1874; ua Imprensa, de 
Ribandar, em 1810 e 1871; no Boletim do governo 
do estado da India, 1855 a 1875. Deixou muitos 
manuscriptos preciosos. 

Rivara (José Joaquim). Doutor e lente de Ma- 
thematica na Universidade de Coimbra N. em 
Lisboa e fal. em Coimbra em 1825. Era fiho de 
João Rivara Matrieulou se no 1.º arno da facul- 
dade de Mathematica em 1789 e doutorou-se em 
19 de julho de 1795. Escreveu: Resolução analy- 
tica dos problemas geometricos, e indagação da 
verdadeira origem das quantidades negativas, 
Coimbra, 1815. 

Rivona. Pov. do conc. de Sanguem, Novas 
Conquistas, no distr. e arevb. de Gôa, India. Es- 
tá situada proximo da margem csquerda do rio 
de Parodá. Tem miuas de ferro. 

Rixaime. Pov. na freg. de S. João, de Ponte, 
conc. de Guimarães, distr. de Braga. 

Roalde. Pov. na freg. de S. Martinho d'Antas, 
cone. de Sabrosa, distr. de Villa Real. Tem caixa 
postal. i E 

Robaira. Pov. ua freg. de S. Luiz, de Pias, 
conc. de Ferrcira do Zezere, distr. de Santarem. 

Roballa. Pov. na freg. de 5. Martiubo, de Ta. 
varede, cone. de Figucira da Foz, distr. de Coim- 
bra. 

Roballo. Appellido nobre, que veiu de Biscaia, 
iguora-se por quem, tendo o seu solar em Pena- 
macôr. Trazem por armas: Em campo azul, um 
roballo de prata, cm bauda, cntre duas cstrellas 


“de ouro. 


Roballo (Fr. Francisco). Monge cisterciensc, 
que vivia no mosteiro d'Alcobaça, onde foi pro- 
fessor de Rhetorica. Ignoram-se as datas do nas- 
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cimento e fallecimento, mas sabe-se que vivia 
ainda em 1800. Era muito dedicado ao marquez 
de Pombal. Quando, em 1794, Fr. Joaquim de 
Santo Agostinho apresentou á Academia Real 
das Sciencias a sua memoria sobre os codices ma- 
nuscriptos de Alcobaça, em que accusava Fr. Ber- 
nardo de Brito e Fr. Francisco de Sá dc terem 
commettido alguns erros voluntarios, ou em ter- 
mos menos bcnevolos, de terem praticado incon- 
testaveis talsificações e fraudes litterarias, Fr. 
Francisco Roballo acudiu logo cm sua defeza, e 
escreveu um Exame critico å tal Memoria. Fr. 
Joaquim de Sauto Agostinho redarguiu, o Fr. 
Francisco Koballo retrocou ainda n'uma obra es- 
cripta em 1800, que só veiu a imprimir se em 
1817. Ambas estas obras sairam anonymas. Es- 
creveu: Exame critico sobre a Memoria academica 
que o rev.mo P. M. Fr. Joaquim de Santo Agosti 
nho ofereceu à R. Academia das Sciencias de Tais- 
boa, em 4 de julho de 1794, Lisboa, 1799; Exposi- 
ção do verdadeiro sentido de algumas phrazes, que 
o autor da «Resposta ao Exame critico» accumu- 
lou, e que por isso menmo merecem ser analy-adas; 
em 21 de maio de 1800, Lisboa, 1817; Oração gra- 
tulatoria pelo descobrimento da conjuração machi- 
nada contra a vida e pessoa do ex.™ sr. Marquez 
de Pombal, Lisboa, 1716. 

Roballo. Povoações nas freguezias: N. S." da 
Conceição, de Amendoa, cone. de Mação, distr. de 
Santarem. || N. 8.º do Monte, de Caparica, conc. 
de Almada, distr. de Lisboa. || S. Miguel, de Crei- 
xomil, conc. de Guimarães distr. de Braga. 

Robelia. Pov. na freg. de N. S* da Graça, de 
Ega, conc. de Condeixa-a-Nova, distr. de Coim- 

ra. 

Roberto (Antonio Gomes). Numismata lisbo- 
nense. A sua colleceção, a que se refere Aragão no 
vol, IIL da Memoria das moedas, a pag. 604, era 
rica cm excmplarcs de moedas cunhadas na In- 
dia portugucza, reunidas ali, onde estivera mui- 
tos annos. 

Roberto de Lisboa (Mestre). Architecto, que 
exercou a aua arte cm Coimbra, e que vem cita 
do n'um manuscripto do seculo xt (auno de 1168), 
conhecido por Livro Preto, de Coimbra. 

Robisca. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de Estreito, conc. de Oleiros, distr. de Castello 
Branco. 

Robom. Pov. na fieg da S. Martinho, de Soa 
Jo,conc. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. de Vian 
na do Castello. 

Raboreda. Pov. na freg. de S. Paio, de Pico 
de Regalados, cone. do Villa Verde, distr. de 
Braga. 

Roboreda. V. Reboreda. 

Roboredo (P. Amaro). Celebre grammatico 
que viveu no seculo xr. N. em Algoso, na pro- 
vincia do Traz os-Montes, mas ignoram se as da 
tas do nascimento e fallecimento. Era homem de 
grande erudição. O arcebispo do Evora D. Diogo 
de Sousa o cscolhcu para seu secretario, pouco 
depois do anno de 1610. Mais tarde teve um be- 
neficio na egreja de N. S." da Salvação de Arru- 
da, e foi enearregado de dirigir a educação dos 
filhos do fidalgo hespanhol D. Balthazar de 
Teive, que vivia cm Portugal, que então estava 
sob o dominio da Hespanha. Passou depois a cdu 
car I). Duarte do Castello Branco, filho do conde 
de Sabugal. Foi por fim beneficiado na sé de Vi- 
zeu, cargo em que, segundo parece, so conservou 
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até fallcecr. Escrevcu: Declaração do symbolo pa- 
ra uso dos Curas, pelo sr. Cardeal Belarmino... 
traduzido da lingna italiana, Lisboa, 1614; outra 
edição, 1653; Doutrina christã, Lisboa, 1620; Soc- 
corro das Almas do Purgatorio, etc, Lisboa, 1627; 
outra edição, 1515; Verdadeira Grammatica La- 
tina para se bem saber em breve tempo, escripta na 
portugueza, com exemplos na latina, Lisboa, 1615; 
Methodo grammatical para todas as linguas; cons 
ta de tres partes: 1.º Grammatica exemplificada 
na portugueza e latina; 2." Copia de pulavras exem- 
plificadas nas latinas; 3.º Frase exemplificada na 
latina, ete., Lisboa, 1619; Grammatica latina mais 
breve e facil que as publicadas até agora, na qual 
precedem os exemplos ás regras, Lisboa, 1625; Re~ 
gras da Orthographia Portugueza, Lisboa, 1615; 
é rarissima csta edição, mas existe uma reim- 
pressão, que não tem data, mas que parcce ter 
saido em 1730, pelo P. Victorino José da Costa, 
com o pseudonymo de Bento da Victoria. Tem 
por titulo: Regras de Orthographia da Lingua 
Portugueza, recopilades por Amaro de Roboredo, 
expostas em fórma de dialogo, novamente correctas; 
coma Taboada exnctissima de André de Avellar, 
lente de Mathematica na Universidade de Coim- 
bra, ampliadas com algumas curiosidades pel» P. 
Bento da Victoria, cte ; Raizes da Lingua Lati- 
na, mostradas em um Tratado e Diccionario isto é, 
um Compendio de Calepino, com a composição e 
derivação das palavras, com a orthographia, quan. 
tidade, phraze d'ellas, Lisboa, 1621; Porta de Lin- 
guas, ou modo muito acommodado para as enten- 
der, publicado primeiro com a traducção hespanho- 
ta, agora accrescentada a portugueza, com nume- 
rosos interlineares, pelos quaes se possa entender 
sem mestre estas linguas, Lisbua, 1623. 
Roboredo (Antonio Lopes da Costa e Almeida, 
barão de). Chefe de divisão graduado da Armada 
Nacional, do conselho d'el-rci, vogal do Supremo 
Conselho de Justiça Militar, commendador das 
ordens de Christo e de Aviz, socio da Academia 
Real das Sciencias de Lisboa, do Instituto His 
torico-Geographico do Brazil, e de outras corpo- 
rações scientificas, etc. N. a 27 de outubro de 
1787, fal. a 14 de feverciro de 1859. Era filho de 
José Bernardo da Costa c Almcida, proprietario, 
e de sua mulher D. Maria Thomazia da Costa e 
Almeida. Seguiu a carreira da marinha militar, 
e chegou ao posto de chefe de divisão graduado, 
sem que a sua carreira naval se assignalasse, 
contudo, por largos serviços. O que se mostrou 
logo no principio da sua carreira foi grandemen- 
te perito na thcoria da sua profissão, e homem 
de sciencia prestante.A Academia Real das Scien- 
cias o elegeu seu socio, e mandou imprimir al- 
guns dos seus trabalhos. Foi agraciado com o ti- 
tulo de barão, por decreto de 13 de fevereiro de 
1850. Casou em 24 de fevereiro de 1804 com D. 
Maria do Carmo Anvers da Costa Corte Real Pe- 
reira de Mello Palavra, filha de João Joaquim 
Pereira de Mello e de sua mulher D. Francisca 
de Paula Anvers da Costa Corte Real Percira de 
Mello Palavra. Bibliographia: O Piloto instruido, 
ou Compendio theorico—pratico de pilotagem, —1.º 
edição saiu, parece, que cm 1529, e foi succcesi- 
vamente correcta s augmentada pelo svu autor 
cın outras cdições, sendo a 4.º publicada em 1551 
com 4 estampas; Compendio theorica pratico de 
Artilharia Naval, Lisboa, 1829; publicado por 
ordem da Academia; Tratado elementar de Geo- 
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graphia e Hydrographia, redigido para uso da 
Aula de Geographia da Academia dos Guardas 
Marinhas, Lisboa, 1811; Roteiro geral das costas, 
ilhas e baixos reconhecidos no globo, redigido por 
ordem da Academia Real das Sciencias Parte I, 
que comprehende as costas de Hespanha, Portugal 
e França desde Cabo Trafalgar até Calais, assim 
como as ilhas dos Açõres, Sorlingas, e as costas S 
E, Se O das Britannicas, Lisboa, 1835; Parte I, 
tomo II, que comprehende o resto das ilhas Britan 

nicas, costas e navegação das ilhas Orkneis, Lis 

boa, 1845; Parte II, que comprehende as ilhas 
Shetland, e costas NO e N da Irlanda, e as cos- 
tas da França de Calais para o N, Baltico, gol- 
fos de Livonia e Finlandia, Suecia, Noruega e La~ 
ponia, Lisboa, 1815; Parte TIT, tomos Te II, que 
comprehendem as costas de Hespanha, França e 
Italia desde o Cabo Espartel até ao estreito de 
Messina, e as de Africa correspondentes, que fór- 
mam a costa S do Mediterraneo, com as ilhas adja- 
centes e navegação n'estes mares, Lisboa, 1837- 
1838; Parte IV, que comprehende a cesta d'Africa, 
de Cabo Espartel até ao Cabo de Boa Esperan 

ça, com as ilhas adjacentes, Lisboa, 1845; Parte 
V, que trata da descripção da costa oriental de 
Africa, mar Roxo, golfos de Arabia e Persia, cos- 
ta Malabar até Cabo Comorim, e ilhas adjacentes 
Lisboa, 1810; Parte VI, tomo T, que comprehende 
a descripção da ilha de Ceylão, costa de Coroman 

del, peninsula Malaia, golfo de Siam, con os es- 
treitos de Sunda, Gaspar, Banca, e derrotar, Lis- 
boa, 1841; Parte VI, tomo IT, que comprehende as 
costas des mares Iudicos, dos estreitos até Macau, 
com as ilhas adjacentes e derrotas Lisboa, 1843; 
Parte VI, toma IIT, que comprehende a navegação 
nos mares Indicos, com as derrotas, com monção e 


contra-monção, e pelos estreitos de E, Lisboa, 18 4; | 


Parte VIII, que comprehende as costas do Pacifico 
desde a entrada do rio de Cantão até ao estreito 
de Behering, e as do Glacial até Cabo Norte, com 
as ilhas udjacentes e derrotas, Lisboa, 1846; Par 
te X, tomo I, que comprehendc a descripção das 
costas da America Septentrional desde Cabo Car- 
los até Cabo Florido, e de volta á embocadura do 
Mississipi no golfo do Mexico, Lisboa, 1842; Par- 
te X, tomo II, que comprehende o golfo do Mexico 
e costas da America, desde o rio Mississipi até Ca - 
bo Norte, com as ilhas Lucayas e Antilhas, Lis 
boa, 1845; Parte XI, que comprehende as costas 
do Brazil, de Cabo Norte até ao rio da Prata, 
com a Patagonia, Chili, e Perú, até ao isthmo de 
Panamá, com as ilhas adjacentes e navegação n'es- 
tes mares, Lisboa, 1839; fez-se uma nova edição, 
muito acerescentada e eorreeta pelo autor em 
1849. Na publicação successiva d'estas partes não 
se attendeu å gua or lem numeral, como se vê pe- 
las datas das respectivas impressões; as partes 
Vil o lV parece que não chegaram a publicar 
se; Repertorio remissivo da Legislação da Mari- 
nha e do Ultramar, comprehendida nos annos, de 
1311 até 1856, Lisboa, 1856. Consta que fôra 
mandada imprimir por ordem e expensas do mi 
nisterio da marinha. 

Roboredo (Conrado Henrique Christiano de 
Roboredu, 2º visconde de). Fidalgo da Casa Real, 
eavalleiro da ordem de Nossa Senhora da Con- 
eeição de Villa Viçosa, tenente de cavallaria da 
reserva, 2 ° secretario de legação, etc. N. a dl de 
janeiro de 1851, fal. em Lisboa a 24 de feverei- 
ro de 1911. Era filho dos 1.º! viscondes de Robo- 
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redo (V, o artigo seguinte.). Começou a sua car- 
reira diplomatiea como addido honorario é lega- 

ão de Paris, para que foi nomeado por deereto 
de 23 de dezembro de 1868, vindo poueo depois 
para Lisboa servir na secretaria do ministerio 
dos estrangeiros. Em 1879 partiu para Inglater- 
ra como encarregado de despaehos, e sendo mais 
tarde investido no cargo de addido effeetivo À 
legação de Paris, ali se conservou até 1885, anno 
em que regressou a Lisboa, fieaudo a fazer ser- 
viço na direcção politiea do ministerio dos es- 
trangeiros, até que em 1392 passou eomo addido 
para a legação de Portugal em Berlim, onde 
exerceu as funeçõos de encarregado de negocios 
durante um anuo. Foi vomcado seeretario de v.* 
classe da legação de Portugal em S. Petersburgo 
em 1893. No auno de 1891 foi collocado na lega- 
ção de Vienna d'Austria, eujos negoeios tambem 
geriu interinamente. O titulo de visconde Robo- 
redo foi renovado por deereto de 10 de fevereiro 
de 1865. 

Roboredo (Joaquim Roboredo, 1.º barão e 1º 
visconde de). Pidalgo da Casa Real, commendador 
das ordens de Christo e de Nossa Senhora da 
Conceição de Villa Viçosa, do conselho d'el rei, 
gran cruz da ordem do Alberto o Valoroso e da 
Aguia Vermelha; eommendador da de Danne 
brog e da de Leopoldo; eavalleiro de 1.º elasse 
da de Ernesto Pio, enviado extraordinario e mi» 
nistro plenipotenciario, etc. N. a 8 de dezembro 
de 1808, fal. em Paris a 12 de novembro de 186-4 
Era filho de José Miguel de Roboredo, uegoeiau 
te da praça de Lisboa, e de sua mulher I). Joa 
quina Maria. Foi-lhe eoncedido o titulo de barão 
de Roboredo, por deereto de 14 de novembro de 
1851, e ode viseondo por deereto de 22 de sc- 
tembro de 1859. Casou cm 17 de novembro de 
1817 com D. Izabel Zahrtmann, filha de Chris 
tiano Ciristovão Zahrtmann, vice almirante nn 
Dinamarea, e de gua mulher Sophia Izabel Don 
ner. Por alvará de mercê nova, de 26 de março 
de 1860, foi lhe eoneedido o seguinte brazão 
d'armas: Em escudo azul um grypho de prata. 

Roboredo (Vicente José Maria de). Organista 
e mestre de eapella na sé de Braga, e professor 
de musiea nos dois seminarios da mesma cidade. 
Era natural do Porto, onde tambem fal. a § de 
março de 1831. Escreveu muitas obras de musica 
religiosa para o serviço da mesma sé, algumas 
das quaes ainda ali se cantavam ka poucos annos. 
Tinha fama de ser muito illustrado, e espeeial- 
mente em numismatica, possuindo uma das eol 
leeções mais rieas que havia em Portugal, a qual 
constava de 2:U00 numeros. 

Roboredo Serra da prov. de Traz-os Montes, 
no distr. de Bragança. Começa a ? k. ao 5 de Fel- 
gar, e estende se depois para O até ás proximi- 
dades de Torre de Moncorvo, onde fórma o mon- 
te Roboredo, mesmo sobraneeiro å villa; ramifea- 
se tambem para E até å ribeira de Mós e para o 
S, recobendo diversos nomes até å margem di- 
reita do rio Douro. Tem 12 k. de comprimento, 
5 de largura e 897 m. d'altura, sendo a sua di 
reeção geral ENE a USO. O monte Hoboredo é 
abuudantissimo de minas de ferro, superior em 
qualidade, e ainda mais em quantidade ás minas 
de ferro da serra dos Menges. Os sitios onde mais 
abunda o minerio, eonstituindo a maior parte do 
sólo, são: Fragas dos apriscos, Alto do Chapéo, 
Bairro Vermelho e Sobralhal, todos nos limites 
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da freg. da Torre de Moncorvo, e a do Cabeço da 
Mina, no distr. da freg. de Felgar. O allemão 
Adolpho Leusclmer, engenheiro de minas, foi re- 
conhecido descobridor legal das minas de ferro 
do monte Roboredo, cm junho de 1876. Pelo mi- 
nisterio das obras publicas e minas haviam sido 
encarregados os engenheiros de minas João Fer. 
reira Braga e Pedro Victor da Costa Sequeira 
de examinarem estes jazigos, e segundo o scu re- 
latorio, era necessario um capital de 700 contos 
de réis a qualquer empresa que tentasse apro- 
veitar devidamente o minerio d'este monte. Pa- 
recce que nunca se organisou nenhuma companhia 
pelas numerosas dificuldades que surgiram, e 
quasi impossiveis de vencer. 

Roborido. Povoações nas freguczias: S. Mar- 
tinho, de Alvito, conc. de Barcellos, distr. de 
Braga ||S. João Baptista, de Villa Chã, conc 
de Ponte da Barca, distr. de Vianna do Cas- 
tello. 

Robuido. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Aguas Santas, conc. de Povoa de Lanhoso, distr. 
de Braga. 

Robustos. Pov. na treg. de S. Pedro, de Al- 
canena, conc. de Torres Novas, distr. de Santa- 
rem. 

Roby (João de Faria Machado Pinto). Autor 
d'um livro intitulado: Exposição analytica do 
pronunciamento do dia 17 de maio em Braga, e 
dos actos da Junta Provisoria nos dias 17 e 18 do 
dito mez, Porto, 1846. 

Roby de Miranda pereira (João de Furia 
Machado Pinto). 2.º tenente da marinha de guer- 
ra. N. em 1875 e fal. em 190} em combate con- 
tra os quanhamas, quando da expedição de que 
era chefc o capitão Aguiar. Assentou praça em 
7 de novembro de 1890, tendo sido promovido a 
guarda-marinha em 17 de outubro de 1895,e a 
2.º tencnte em ¿de junho de 1897, Coutava 29 
annos incompletos, e era um dos officiacs da ar- 
mada que mais serviços haviam prestado ao paiz, 
pois era aquella a sexta campanha em que Pn- 
trava. Fez parte da columna de operações contra 
o Gungunhana, da expedição de Gaza, da que se 
organisou contra os namarraes, da columna de 
operações ua Maganja da Costa e da expedição 
do Barué. Foi louvado em todas estas campa- 
nhas pelos brilhantes serviços prestados, conde- 
corado com o grau de cavalleiro da Torre e Es 
pada na expedição da Maganja da Costa, e com 
o grau de official da mesma ordem como premio 
dos serviços prestados na campanha de Barué. 
Na sua curta, mas brilhante carreira, contava 7 
annos de permanencia na costa de Moçambique. 
A ultima vez, que para ali partiu, foi a 23 de maio 
de 1901, sendo nomeado commandante militar do 
Inharrime, cargo que excrceu durante alguns mo- 
zes apenas, passando a fazer serviço na divisão 
naval do Iudico, como immediato da canhoneira 
Liberal, o indo inais tarde para o rio Zambeze 
commandar a lancha-canhoneira Granada. Com- 
pletados tres annos de permanencia em Africa 
desde a ultima vez quo para ali partira, resolveu 
voltar ao reino, seguindo viagem no paquete Zai 
re, e como este tivesse tocado em Mossamedcs, 
sabendo da expedição que se preparava contra 
os quaultamas, empregou altos esforços para con: 
seguir autorisação para fazer parte da columna. 
Tres telegrammas enviou o governador geral 
Cnstodio Borja, pedindo a autorisação necessa- 
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ria, e o ministro da marinha, que conhecia e mui- 
to apreciava João Roby, negou a na resposta aos 
dois primeiros telegrammas, por saber que elle 
havia tres annos que estava em Africa, e acce- 
dendo por fim perante a insistencia representada 
pelo terceiro telegramma. Chegada a hora da lu- 
cta com os quanhamas, lueta tragica que tantas 
vidas custou, baten-se com toda a valentia. So- 
breveiu a derrota, e elle, arrastado no turbilhão 
dos que procuravam salvar se na fuga por terem 
esgotado as munições e ser impossivel triumphar, 
pelejando á arma branca,dos milhares negros em- 
penhados na refrega, voltou em seguida ao com- 
batc e n'elle se deixou matar matando, para não 
sobreviver å derrota. 

Roca. Pov. na treg. de S. Scbastião, de Valle 
Verde, cone, de Mogadouro, distr. de Bragança 
à Cabo da Roca. V. Portugal, vol. II, pag. 562. 

Roca Amador, Roque Amador, ou Recla 
mador. A religião ou instituto de Roca- Amador, 
de irmãos hospitaleiros, foi antigamente celebre 
e muito caritativa em Portugal, em quanto se 
não instituiram as Misericordias, e muitos hos- 
pitaes de Roca Amador fôram o principio ou ori 
gem das mesmas Misericordias. Os escriptores 
não são concordes com a etymologia d'esta pala- 
vra, e por isso ella sc escrevia e pronunciava de 
diversos modos, porém a que parece ser mais ver- 
dadeira é a que lhe dá Viterbo, no seu Elucida - 
rio, tomo Il, pag. 193 da 1.º edição. Segundo 
esto cscriptor, Santo Amador era natural de Nar- 
bonna, em França, e passon os ultimos annos da 
sua vida n'um altissimo rochedo, separado de to- 
do o convivio com os homens; dando se d: pois 
ao referido rochedo o nome de Roca Amador. A 
sua sepultura c despojos mortaes fôram achados 
em 1165, junto ao rochedo Erigiu se logo ali 
uma egreja com o titulo de Santa Maria de Ro 
ca Amador, e junto d'ella um hospital para docu- 
tes pobres, o qual cra servido por varões cheios 
de abnegação e picdade. Os povos das terras vi- 
zinhas fizeram muitas ofertas, csmolas e valiosas 
doações de propriedades e rendas a esta bene- 
merita instituição, mas os abbades, em cujo dis- 
tricto ficava, se apropriaram de tudo, e o hospi- 
tal nunca passou do que fôra na sua fundação, 
Comtudo, o caritativo Amador prestou um gran- 
de serviço à humanidade, porque o instituto do 
hRoca-Amador se estendeu cm breve por toda a 
Peninsula e por ontros reinos da Europa, com o 
titulo de Eremitas de Nossa Senhora de Roca 
Amador. Este iustituto ontrou em Portugal no 
anno de 11-9, trazido pelos cruzados que ajuda- 
ram D. Sancho l a resgatar a cidade de Silves 
do poder dos moiros. Em 1193 o mesmo soberano 
fez doação a esta ordem da villa de Susa, junto 
ao mar (a velha que desappareccu sob as areias), 
proximo de Vagos, no districto de Aveiro. À or- 
dem estabeleceu ali a sua séde, diffundindo-se 
depois pelos hospitaes de Lisboa, Porto, Coim- 
bra, Santarem, Leiria, Torres Vedras, Guima- 
ries, Braga, Chavcs, Lamego, e outras povoa- 
ções. Estes religiosos guardavam a regra de San- 
to Agostinho, c fóram muito respeitados dos po- 
vos, emquanto não decairam da antiga obscrvan 
cia; porém, com o tempo, tratando mais dos seus 
interesses do que da fiel administração dos hos 
pitaes a seu cargo, D. Affonso V, em 1459, por 
autorisação do pontifice Pio 11, fez a egreja de 
Sósa, que então se chamava de Santa Maria da 
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Koca de Amador, commenda da ordem de 5. 
Thiago, e assim se extinguiu este, já então inu- 
til, instituto. Foi substituido pelos conegos se- 
culares de S. João Evangelista, loios, que até á 
sua suppressão, em 1831, exerceram com o maior 
desinteresse e verdadeira caridade evangelica o 
emprego de bospitaleiros, pelo que o povo lhes 
dava a alcunba de seringas, que os não desbon- 
rava, antes os enobrccia, pois significava a muita 
caridade com que cumpriam a regra do seu ins- 
tituto. Emmquanto a ordem de Roca Amador cum 

priu, com integridade, a sua regra, foi geralmen- 
to respeitada, conforme dissémos, e os nossos 
reis, com cspecialidade D. Affonso II, em 1221, o 
a rainha Santa Izabel, em 1327, Ihe doaram mui- 
tas e valiosas rendas e propriedades; e o mesmo 
faziam muitos particulares, de modo que chegou 
a possuir grandes riquezas que, na sua suppres- 
são, algumas passaram para commendadores e a 
maior parte para as differentes Misericordias do 

aiz. 

i Roça. Povoações nas freguezias: Ilha da Ma 

dcira; Santa Quiteria, de Boaventura, conc. de 
S. Vicente, distr. do Funchal. || S. Thomé e conc. 
de Mira, distr. de Coimbra. || Santo André, de 
Palme, cone. de Barcellos, distr. de Braga. 

Roçabal Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Dossãos, conc. de Villa Verde, distr. de Braga. 

Roçada. Povoações nas freguezias: S. Paio, 
de Agua Longa, conc. de Paredes de Coura, dis- 
tr. de Vianna do Castello. || S. Martinho, de Pa. 
rada Tbodéa, conc. de Parcdes, distr, do Porto. 
4 S. Vicente de Pereira Jusã, cone. de Ovar, 

istr. de Aveiro. || Santo André, de Villa Nune, 
cone. de Cabeceiras de Basto, distr. de Braga. | 
S. Miguel, de Villa Boa, conc. de Sattam, distr. 
de Vizeu. 

Roçadas (José Augusto Alves). Tenente coro- 
nel do estado maior, governador de Macau e de 
Angola, ajudante de campo honorario do rei D. 
Carlos, etc. N. em 6 de abril de 1865; assentou 
praça em -0 de setembro de 1282, sendo promo- 
vido a alferes em 9 de janeiro de 1889, a tenente 
em 24 de janeiro de 1891, a capitão em 24 de fe- 
verciro de 1894, a major em 2 d'abril de 1903, e 
a tenente-coronel a 18 de maio seguinte. O seu 
nome “llustrou-sc nas campanhas d'Africa, e tão 
brilbantemente que, por instantes, quasi foi es 
quecido o nome glorioso dos seus companheiros 
darmas que antes d'ellc, nos ultimos tempos, e 
tambem no ultramar, em guerra aberta com o 
gentio, levantaram bem alto o nome portuguez. 
Escolbido para organisador e commandante em 
chefe da expedição militar enviada ao sul de An- 
gola em 1907 para vingar o desastre que as nos- 
sas armas tinbam soffrido no Cunenc em setem 
bro de 1904, aquclla região, até então insubmis- 
sa á soberania portugueza, foi subjugada após 
uma série de sangrentos combates cm que o gen- 
tio foi successivamente derrotado e soffreu gran- 
des perdas, mas defendendo se sempre com tena 
cidade. No territorio, militarmente occupado, fô- 
ram logo estabelecidos varios fortes, entre os 
quaes o forte Roçadas. A fama de agucrridos de 
que os cuamatas gozavam, os seus conbecimen- 
tos militares, o seu armamento moderno e aiuda 
o orgulho que lbes teria causado a sua victoria 
de 1904, dando-lhes a convicção de que não era- 
mos invencivcis, tornavam singularmente pcrigo- 
sa a missão de ir castigal os e occupar-Ibcs mi 
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litarmente o territorio, tanto mais que nunca as 
nossas expedições ao continente negro assombra - 
ram ninguem pelo effeetivo dos combatentes, an- 
tes impressiouaram pelo seu reduzido numcro, e 
esta não se avantajava às outras expedições. Mas 
Alves Roçadas tudo previu e tudo viu: avançou 
com a serenidade dos fortes e com a meticulosi- 
dade dos homens prudentes, applicou adwiravel- 
mente a gua tactica e a sua actividade, e venceu. 
A expedição do seu commando saiu de Lisboa 
em meados de 1907 a caminho de Angola, e me- 
zes depois, em outubro, recebia se em Lisboa a 
gratissima noticia oficial de que o Cuamato Gran- 
de tinba sido tomado no dia 6 após grande resis- 
tencia do inimigo, e ainda com sensiveis perdas 
da nossa parte. A victoria fôra completa e deci- 
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siva: pouco mais de 1:000 homens, entre brancos 
e negros, haviam vencido cêrca 20:000 cuamatas, 
7:000 dos quacs bem armados, c a maneira tenaz e 
intelligente por que elles se defenderam no ser- 
tão, e de que varias informações deram conta, le- 
vou a todos os espiritos a confirmação da crença 
em ha muito se estava no reino, de que effectiva- 
mente os cuamatas eram muito para temer, e que 
se não deixariam levar facilmente de vencida. 
Nos diversos combates travados em pleno sertão 
houve maravilhosos actos de valentia praticados 
pelas nossas tropas, e n'elles tomou uma parte 
saliente a cavallaria, que deu cargas brilhantis- 
simas 89b commando do tenente Martins de Lima, 
defendendo a infantaria estreitamente apertada 
pelo inimigo e voltando ao seu logar com a sere- 
nidade e com o aprumo com que o faria n'um sim: 
ples excrcicio d'armas combinadas. N'essa série 
de pelejas sangrentas, Alves Roçadas, que leva- 
va o capitão Eduardo Marques como chefe do cs- 
tado maior c 2.º commandante da expedição, ele- 
vou o seu nomc, graças å sua previdencia e valen- 
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tia e à dedicada s intelligente cooperação de to- 
dos os seus companheiros d'armas, às mais altas 
eulminancias. Assegurou a posse do territorio 
pela construeção de fortes e de postos militares, 
estaheleceu 50 k. de linha telegraphica e outros 
50 de linha telephonica entre o Cuamato Gran- 
de e Dunguene e d'ali ao Humbe, e submetteu 
uma região rebelde å nossa soberania e desde- 
nhosa da nossa força. De regresso ao reino com 
as tropas que d'aqui havia levado, Alves Roça 
das foi recebido em Lishoa com as maiores ma: 
nifestações de enthusiasmo O seu desembarque 
rcalisou-se uo dia 12 de dezembro de 1907 no ar- 
senal da marinha, onde o foi esperar o rei D. Car- 
los com os seus dois filhos, e agraciou o com o 
grande officialato da Torre e Espada, dando lhe 
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Roccas do Vouga. Pov. e freg. de 9. João Ba. 
ptista, da prov. do Douro, cone. de Sevér do Vou- 
ga, com. de Agueda, distr. de Aveiro, bisp. de 
Vizcu; 339 fog. e 1:381 hab. Tem esa. do sexo 
masc., est. post. o uma fabrica de manteiga. Dis- 
ta 8 k. da séde do cone. e está situada n'um mon- 
tc a 2 k. da margem dircita do rio Vouga. O ab- 
bade de Santa Maria de Sevér do Vouga, apre- 
sentava o eura, que tinha 68000 reis de rendi- 
mento c o pé d'altar. A pov. é muito antiga, e 
até 1834 pertenceu ao extincto cone. de Couto 
de Esteves. Em terra de Scvér, havia em dezem 
bro de 1218 (1180 da era de Christo) una herda 
de cbamada da fóca, ou da Rocha, á qual D. Af- 
fonso Ilenriques deu n'esse anno o nome de villa, 
em uma sentença sobre um pleito que existia en 


as proprias insignias quo levava. Esta graça | tre a sé de Vizgu e o convento de Sevér, man 
fôra dada por honroso decreto datado de 28 de | dando que 6 casaes da vilia da Rocha ficassem 


setembro de 1907, No Porto e em varias terras 
do paiz, por onde depois transitou o heroe do 
Cuarrato, como lhe chamavam, teve reecpções e 
festivacs de grande enthusiasmo. Alves Roçadas 
foi mais tarde nomeado governador de Macau, 
sendo no decurso do seu governo suscitada pela 
China a questão da delimitação da fronteira d'a 
quella colonia Em julho de 1909 foi nomeado go 
vernador de Angola O sr. tenente-coronel Alves 
Roçadas, além de grão-official da Torre e Espa- 
da, é tambem commendador da mesma ordem e 
cavalleiro da de Aviz; possue as medalhas de ou- 
ro da classe de valor militar, de prata de bons 
serviços c a de ouro para comemorar a campa- 
nha de Mulondo de 1905. 

Roçadas. Povoações nas freguezias: N. S. 
d'Assumpção, de Aboim da Nobrega, cone. de 
Villa Verde, distr. de Braga. || S. Martinho, de 
Argoneilhe, cone. da Feira, distr. de Aveiro. || S. 
Christovão de Nogueira, cone. de Sinfães, distr. 
de Vizeu. || S. Simão de Litem, cone. de Pombal, 
distr. de Leiria. || S. Miguel, de Morreiras, conce. e 
distr. de Braga. || S. Martinho, de Scalbães, cone. 
de Marco de Canavezes, distr. do Porto. | N. Se 
da t oneeição, de Vermoil, cone. de Pombal, dis- 
tr. de Leiria. 

Roçadas de Espinha. Pov. na freg. de San- 
ta Maria, de Vallega, cone. de Ovar, distr. de 
Aveiro. 

Roçadas de Villarinho. Pov. na freg de 
Santa Maria, de Vallega, cone. de Ovar, distr. de 
Aveiro. 

Roçado. Pov. na freg. de S. Julião, de Sil- 
a couc. de Valença, distr. de Vianna do Cuas- 
tello. 

Roçalo. Povoações nas freguezias: S. Sebas- 
tião, de Colmeal, conc. de Goes, distr. de Coim- 
bra. || O Salvador e conc. de Miranda do Corvo, 
do mesmo distrieto 

Rocamondo. Pov. e freg. de S. Pedro. da prov 
da Beira Baixa, cone., com., distr. è bisp. da 
Guarda; 51 fog. e 1.9 hab. Tem correio com scr- 
viço de posta rural. O prior d'Alvendre ap' esen- 
tava o cura, que tinha 48000 de congrua e o pé 
d'altar. À terra é pouco fertil e pobre; cria bas- 
tante gado miudo, e nos seus montes appareec 
muita caça grossa e miuda. Pertence à 2º div. 
mil. c ao distr. de recrut. e res n.º 12, com a sé- 
de em 'Prancoso. 

Hoção. Pov. na freg. de S. Pedro, de Gozende, 
cone. de Castro Daire, distr. de Vizeu. 

Roças. V Hossas. 
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para a sé de Vizeu, e outros 6 para o dito con- 
vento e para outras pessoas. À freg. do Couto do 
Esteves formou antigamente, com esta, uma só 
parochia. Roccas do Vouga foi auuexada ao cone. 
de Albergaria a Velha por decreto de 21 de no- 
vembro de 1895, que supprimíu o de Sevér do 
Vouga, mas sendo este restaurado por decreto 
de 15 de janeiro de 1598, voltou a pertencer- 
lhe. 

Rocha. Appellido nobre em Portugal, prove - 
niente de Castella. O dr. Pedro Fernandes da 
Rocha vciu para Portugal, e estabcleceu o scu 
solar em Guimarães, oude uma sua filha casou 
com João Gonçalves da Ramada, e teve sucecs- 
são. [ato segundo os manuscriptos da casa dos 
duques de Palmella. Villas Bôas, porém, diz que 
o dr. Pedro veiu de França, e não de Castella, e 
tevc o solar em Viauna do Castello, e que já no 
anno de 1126 se encontra Arnaldo da Kocha, 
companheiro do mestre da ordem dos Templarios 
D. Gualdim Paes. Tem por armas: Em campo 
de prata uma aspa de vermelho, e sohre ella cin 
co viciras de ouro guarnecidas de azul; timbre, 
a aspa do escudo com uma vieira no meio. 

Rocha (Amaro). Cavalleiro professo da ordem 
de Christo e secretario de estado da ludia no 
tempo de Filippe HI de IHespauha e IL de Por 
tugal. Era um curioso hotanieo, e escreveu uma 
obra acompanhada de estampas illuminadas, re- 
presentando plantas orientaes e os trajos das na- 
ções do Oricute. A cbra ficou manuseripta, c pa- 
rece que o manuscripto se perdeu, o que se jul- 
ga uma lamentavel perda. O titulo era muito ex- 
tenso: Amphitheatro oriental, onde se mostram to- 
dos os vice-reis e governadores que houve na India 
depois que o braço portuguez a incorporou na co 
rôa de Hespanha e todos os seus successos cumpen- 
diosamente epilogados e um vivo modelo e natural 
retrat» de todas as fortalezas fronteiras com seus 
districtos e alturas e todas as armadas que os reis 
portuguezes de gloriosa memoria a ella enviaram 
depuis que o almirante Vasco da Gama com os 
nossus primeiros argonantas (fazendo se antipodas 
de si mesmos no anno de MCCCCXCYVII a des 
cobriram, ete 

Rocha (Fr. Antonio José da). Religioso da or- 
dem de S. Domingos, doutor cathedratico è lente 
de Theologia da Universidade de Coimbra. N. 
em Lisboa mo anno de 1767, fal. em Coimbra a 
21 de setembro de 131, Era filho de Francisco 
Antonio Lopes Cabral Entrou para a ordem do 
minicana cm 1783, coutando 16 annos de cdade, 
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e seguiu depois o curso theologico, matriculando- 
se no 1º auno em 1785, reecbendo o capello de 
doutor a 27 de junho de 1790. Vindo mais tarde 
para Lisboa, entrou nas boas graças do marquez 
de Ponte de Lima, então ministro de estado, que 
por vezes quiz aprescutal-o na mais pingue das 
abbadias do seu padúroado, ao que o dr. Kocha 
não accedeu, protestaudo o seu amor ao habito 
domiuicano, que não desejava largar. O ministro, 
comtudo, insistiu em protegel-o, e conferiu lhe 
então uma peusão annual de 5098000 reis, im 

posta na mesma, ou em outra das abbadias que 
por essc tempo se proveram. O dr. Rocha resol- 
vcu se a seguir o magisterio na Universidade, e 
eutrou como oppositor na faculdade de Theolo 

gia, em 1805. Foi despachado 6.º lente substituto 
em 29 de janeiro de 1316; da 5.º cadeira em 5 de 
outubro de 1822, e 3º lenta em 15 de outubro de 
1825. O bispo de Vizeu D. Francisco Alexandre 
Lobo, nomcado reformador dos estudos, por D. 
Miguel, em 1822, propoz a aposentação do dr. 
Rocha, que lhe foi dada com metade do ordena 

do em 31 de julho de 1830. D'aqui lhe provicram 
grandes desgostos, que o obrigaram a passar 08 
ultimos dias n'uma quinta que possuia junto ao 
logar do Senhor dos Afflictos, na estrada de Lis 

boa, onde sc conservou, até que, achando sc gra- 
vemeute enfermo e desenganado da vida, regres- 
sou para o collegio de Sauto Thomaz em Coim 

bra, e ali falleceu. Diz um dos seus biographos, 
que, na opinião geral doe que o conheceram, o dr. 
Rocha era tido como homem muito instruido, não 
só nas doutrinas theologicas, como em outros ra- 
mos de sciencia e na litteratura propriamente 
dita. Como orador sagrado gozou tambem de gran- 
des creditos, c os seus sermões eram escutados 
com a mais respeitosa attenção. D'elle acha-se 
apenas publicado: Oração funebre nas exeguias do 
cxmo e rev.™ gr. D. Francisco de Lemos Faria 
Pereira Coutinho, Bispo de Coimbra, Conde de 
Arganil, reformador reitor da Universidade, cte., 
Coimbra, 1522; Sermão academico em acção de 
graças pela feliz restauração da Monarquia inde- 
pendente, que no solemne triduo celebrado pela Uni- 
versidade de Coimbra na sua real capella recitou 
o dr. Antonio José da Rocha,prégador regio, e len 

te cathedratico da faculdade de Theologia, a 25 de 
fevereiro do anno de 1824, Coimbra, 1823. Este 
sermão é por muitos considerado uma obra pri 

ma dc eloquencia, e o autor conseguiu, habil e 
dignamente, vercer n'essa oração as dificuldades 
proveuientes da sua situação pessoal, pois que 
era então notoriamente havido por constitucio 

nal, da mesma fórma que cm tempos mais antigos 
fôra accusado de jacobino. Ao dr. Rocha é attri- 
buido o seguinte opusculo: Compendio chronologi- 
co, ou Ensaio politico sobre o desamor e ingrati- 
dão que a Ingtaterra tem tido contra Portugal, cs 

cripto pelos annos de 1199 a 1802 (ao que então 
se disse por ordem, on sob a influencia do duque 
de Lafões) depois de correr por muito tempo em 
copias manuscriptas, saiu primeiro no Microsco- 
pio de verdades, periodico publicado em Londres, 
onde occupa no 0.º 2.º de pag. 51 a 57, reprodu 

zido depois no Investigador portuguez em Ingla- 
terra, vol. IX, de pag. 126 a 143, e pag. 296 a 
315, vindo ahi acompanhado d'uma Analyse, que 
se attribue ao conde de Funchal, por ser n'essa 
epoca o embaixador de Portugal na côrte da 
Grau-Bretanha. 
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Rocha (Antonio José da). Jurisconsulto, vice- 
presidente do Supremo Tribunal de Justiça, de- 
putado, couselheiro d'el-rei, ete. N. em Ilhavo no 
anno de 1811, fal. em Lisboa, em 1 de janeiro de 
1904. Era bacharel formado em Direito pela Uni- 
versidade de Coimbra. Alistado no partido pro- 
gressista, foi sempre um dos seus mais dedicados 
membros. Foi deputado em diversas legislaturas, 
eleito por varios circulos, sendo presidente da res- 
pectiva camara desde 1879 a 1881, Era um ma- 
gistrado integerrimo e um jurisconsulto abalisa- 
do. A sua opinião nos diversos assumptos judi- 
ciaes, submettidos à sua apreciação, era sempre 
acatada com respeito por todos os seus collegas, 
que muito o apreciavam. Contava 92 annos de 
cdade quando falleceu, exercendo ainda as lune- 
ções do seu cargo de juiz do Supremo Tribunal 
de Justiça. 

Rocha (Antonio Pedro da). Esculptor de orna- 
tos de madeira, muito apreciado no seculo xvin. 
Foi mestre de Manuel Honorato, e fal. já muito 
edoso no começo do seculo xix. 

Rocha (Antonio dos Santos). V. Santos Rocha 

Rocha (Antonio da Silva Lopes). Bacharel for- 
mado em Direito pela Universidade de Coimbra, 
conselheiro d'el-rei, advogado cm Lisboa, audi- 
tor do Supremo Conselho Ge Justiça Militar, cte. 
N. em Coimbra em 1784, e fal. em 1842. Escre- 
veu; Injusta acclamação do Serenissimo Infante D. 
Miguel, ou analyse e refutação juridica do Assento 
dos chamados Tres Estados do Reino, etc., ofereci- 
do á muito alta e poderosa senhora D. Maria II 
Rainha reinante de Portugal, Londres, 1825; An- 
notações à enormissima sentença que sobre o sup- 
posto crime de lesa majestade de primeira cabeça 
Jei proferida na cidade do Porto, no dia 21 de 
agosto de 1829, condemnando á morte os portugue - 
zes que de Londres vieram ao Porto a bordo do 
vapor Belfast, Paris, 1830. 

Rocha (Augusto Antonio). Doutor em Medici- 
na pela Universidade de Coimbra, c lente cathe- 
dratico da mesma faculdade; socio corresponden: 
te da Academia keal das Sciencias. N. em Cvim- 
bra a 30 de julho de 1819, oude tambem fal. a 30 
de janeiro de 1901. Era filho de Mathias da Ro- 
cha. Matriculou-se em 1867 no 1.º auno de Ma- 
thematica, philosophia natural, Foi um dos estu - 
dantes mais laurcados do seu tempo, e concluiu 
a sua formatura em 1875, com informações dis- 
tinctas Fez acto de licenceado em 20 de março 
de 1876, defendeu theses cm 22 de junho, e dou- 
torou-se a 9 de julbo, tambem de 1876, A sua 
dissertação para o cxamc de licenceado foi con- 
siderada um trabalho notavel de sciencia. Para 
o grau de doutor escrevcu a sua dissertação inau 
gural sobre o assumpto: Amido animal. O dr. Au- 
gusto Rocha, sendo ainda estudante, fundou cm 
1870, com outros seus condiscipulos, o jornal Os 
estudos cosmologicos, onde escreveu um artigo Do- 
mesticidade e animaes domesticos O jornal termi- 
nou no anno seguinte. Em 1872 publicou a dis- 
sertação, que escrevera para a cadeira de philo- 
sologia, cujo assumpto cra Modificações que arcs- 
piração introduz no sangue. Em 1817 coucorreu 
com dois outros doutores a duas cadeiras da fa- 
culdade de medicina. As suas provas tôram no- 
taveis e grangearam-lhe renome, mas foi prete- 
rido por scr o mais moderno dos tres candidatos. 
Subiu ao magisterio por decreto de 5 d'abril de 
1882, que o uomeou lente substituto, sendo mais 
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tarde nomcado lente cathedratico, cargo que exer- 
ecu até fallecer. Logo no principio da sua car- 
reira de professor se tornou notavel, pela sua pe- 
netração e elevada intelligencia. Foi n'esse anno 
de 1832, primeiro da sua regencia, que começou 
a ensinar as theorias microbiologicas modernas 
no Gabinete de Histologia, desde quando data a 
fundação do Gabinete de Microbiologia na Uni- 
versidade, isto dois annos antes de se pensar em 
França nos 1.º* estudos de bactereologia. Foi el- 
le o principal fundador d'esse gabinete, e quem 
ercou o Gabiuete de Analyses Chimicas, que fun- 
cionam nos hospitaes da Universidade Fundou 
em 1881 a Coimbra Medica, revista scientifica, 
da que foi o redactor principal durante muitos 
anuos, e ali sustentou questões de alta sciencia, 
não sendo menos importantes as controversias 
que levantou sobre medicina legal nos celebres 
processos de Joanna Pereira e do dr. Urbino de 
Freitas, contrariando os processos formulados pe- 
los professores das escolas medicas de Lisboa e 
do Porto. Sobretrido a questão a respeito do pro- 
cesso de Urbino de Freitas (V. Portugal, vol. 
lIl, pag. 607) interessou vivamente a opinião e o 
mundo da sciencia pela maneira firme e segura 
com que os peritos portnenses combateram as 
opiniões do douto professor da Universidade, ten- 
dentes a alliviar aquelle individuo do crime de 
envenenamento, pelo qual veiu a ser condemna- 
do. A'cêrea d'estes processos publicou o dr. Au- 
gusto Rocha os seguintes trabalhos: Critica scien- 
tifica a respeito da questão medico-legal Joanna 
Pereira, c Analyse medico-legal no processo Urbi 
no de Freitas O dr. Augusto Rocha era um dedi- 
eado membro do partido republicano; foi collabo- 
rador assiduo do Partido do Povo, publicado em 
Coimbra em 1878; fundou, com José Falcão, no 
mesmo anno 4 Justiça; collaborou tambem no 
Jornal dos Estudos Medicos. Era socio do Insti 
tuto de Coimbra, e um dos assidnos collaborado- 
res do scu jornal, onde publicou artigos sobre 
medicina, historia e crítica. O dr. Augusto Ro- 
cha viajou muito no estrangciro, visitando as 
primeiras escolas de medicina e hospitaes, estu 
dando todos os progressos da sciencia que pro- 
fessava, com amor e enthusiasmo. À faculdade de 
mediciua sempre o escolheu para representar a 
Universidade nos congressos medicos de Lisboa, 
Paris, Berlim e Roma, sendo eleito presidente 
d'uma das sessões n'esta ultima cidade. Fui o 
orgauisador do congresso da tuberculose, reali 
sado em Coimbra, em que trabalhou com a maior 
dedicação c solicitude. Uma terrivel doença o 
obrigou a retirar se da vida activa, e falleceu 
depois de mais de um anno de soffrimento. Ve- 
jam se para a sua biographia o Annuario da Uni. 
versidade, 1901-1902, pag. 98, e o Instituto de 
Coimbra, fevereiro de 1901, 

Rocha (Duarte Rodrigues). Genealogista, au- 
tor d'uma Arvore genealogica da rainha D. Luiza 
de Gusmão e d'el rei D. João IV, que ficou ma- 
uuseripta, e serviua D. Antonio Cactano de Sou- 
sa para a sua Historia genealogica. 

Rocha (D. Fr Filippe da). Religioso da ordem 
da Santissima Triudace.N. em Lisboa no anno de 
1609; fal a 24 de outubro de 1€69. Foi lente de 
Theologia, c qualificador do Sauto Officio. O ar- 
cebispo de Evora D. Diogo de Sousa o nemcou 
scu coadjutor em 6 de janciro de 1669, com o ti 
tulo de bispo de Madauro. Pouco tempo gozou 
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essa dignidade, porque falleceu n'esse mesmo 
anno. Escreveu muitas obras de devoção em la- 
tim, das quaes algumas se imprimiram uos annos 
de 1667 e 1669. 

Rocha (Fr. Francisco da). Religioso da ordem 
da Santissima Trindade. N. cm Lisboa em 16140; 
fal. cm 1720 Tinha tão grandu vocação para a 
musica e para a composição, que na curta edade 
de 11 annos compoz uma missa a 7 vozes sobre a 
escala descendente de lá, sol, fá, mi, ré, dó lmi- 
tou muito as obras do professor João Lourenço 
Kebello, de quem cra grande admirador, o que 
fez esfriar muito as esperanças promettidas pela 
precocidade do seu talento, por quanto se resen- 
tiu d'essa imitação, apresentando pouca origina- 
lidade, Deixou escriptos varios psalmos, missas 
e vilancicos, que não se publicaram. 

Rocha (D. João da). Padre jesuita. Era natu- 
ral de Lisboa, e fal. em Gôa. Entrou na Compa- 
nhia de Jesus em 1603, e partiu para a India em 
1623, com o titulo de bispo de Hérapolia, na qua 
lidade de coadjutor do patriarcha da Ethiopia 
D. Affonso Mendes. Foi autor d'algumas das tra- 
gi comedias que os jesuitas muito apreciavam. A 
sua tragi-comedia Nabuchodonosor foi muito ap- 
laudida no seu tempo. 

Rocha (P. João da). Jesuita, que entrou para 
a Companhia de Jesus em 1583, e partiu para o 
Oriente em 1586; estudou philosophia em Gôa e 
theologia em Macau. Penctrando depois na Chi- 
ua, foi um dos que mais contribuiram para que 
os jesuitas fôssem afinal expulsos do imperio, 
porque estabelecendo se n'uma das cidades da 
provincia de Nankim, destruiu quantos pagodes 
pôde Depois de 25 annos de missionario, falleceu 
em Han Chen a 21 de julho de 1623. Traduziu 
para a lingua chineza a Cartilha do P. Marcos 
Jorge. 

Rocha (João Francisco da). Pintor, nascido 
em 1760, e fal, em 1815. Era 2.º filho do pintor 
Joaquim Mauuel da Rocha (V este nome). Foi dis 
cipulo de scu seu pae, mas não tinha tanto ta- 
lento como elle nem como scu irmão mais velho 
Joaquim Leonardo da Rocha. Foi muito infeliz e 
morrcu quasi na miseria. V. o artigo seguinte. 

Rocha (Joaquim Leonardo da). Pintor. Nasceu 
em 176, fallceeu na ilha da Madeira depois do 
anno do 1821. Era filho primogenito do pintor 
Joaquim Manucl da Rocha, de quem foi discipu- 
jo. Dedicou-se tambem á musica e & litteratura. 
No dizer dos svus biographos, Joaquim Leouar- 
do da Rocha cra bom pictor e gravador a agua 
forte, e bom tocador de cravo. Pelos seua dotes 
artisticos e principalmente pela musica, tornou- 
se muito apreciado no palacio do marquez d'A- 
lorna, onde fôra apresentado. Em 1780 partiu pa- 
ra a China na companhia do bispo de Pekim D. 
Alexandre Gouveia, mas saudoso da patria, vol- 
tou para Portugal, sendo acolhido pelo marquez 
d'Alorna com o mesmo valimento com que sempre 
o tratára, o qual lhe proporcionou um bom casa- 
mento. Em 1808 passou å ilha da Madeira, que 
estava então occupada pelos inglezea, receoso, 
talvez, de que a qualidade de protegido do mar 
quez d'Alorta, que servia então no exercito fran 
eez com a legião lusitana, o não reeommendasse 
muito aos que governavam em Portugal. Estabe- 
leccu se no Funchal, e por muitos annos dirigiu 
ali uma aula de descnho. Para serviço dos seus 
discipulos escreveu o seguinte opusculo: Medidas 
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geraes do corpo humano, para uso da Real Acade- 
mia de Desenho e Pintura da ilha da Madeira em 
1810; publicou se em Lisboa no anno de 1813, 
tendo uma estampa. E 

Rocha (Joaquim Manuel da) Pintor e grava- 
dor que vivcu no seculo xvri1, nascendo em 1730 
e fallccendo a 23 de setembro de 1786. Foi dis 
cipulo dos professores Domingos Nuucs e André 
Gonçalves. Era grande imitador e grande enthu 
siasta de Vieira Lusitano. Cyrillo Volkmar Ma- 
chado diz que «o Rocba teve ao principio colori- 
do agradavel, depois usou muito dc preto de mar- 
fim a que cbamava preto santo e d> terra rossa 
que dá na côr de tijollo. Copiou quantos dese- 
nbos pôde de Vieira, e copiava-os tão bem que 
se equivocavam muito eom os originacs.» Em 
1160 pintou o panno de bocca para o theatro do 
Bairro Álto, panno que representava Apollo com 
as musas e um Tejo; mas como lbe custára muito 
a mancjar as tintas, não quiz pintar mais a tem- 


ROC 


Ignacio de Loyola, e que sendo cxpulsa a Com- 
panhia de Jesus, em 1759, abandonára aquelle 
instituto, permanecendo na mesma cidade, onde 
o vice-rei do Brazilo encarregára da educação 
de seus filhos; outros dizem que clle entrára na 
ordem jesuitica em Portugal, e sô depois da ex- 
pulsão da Companhia, é que fôra parar Á Bahia, 
d'onde vo'tou ao reino alguns annos depois Sem 
duvida, a primeira versão é a mais verosimil, mas 
o que está provado é que José Monteiro da Ro- 
cha passou grande parte da mocidade na Babia, 
que protessou na Companhia de Jesus, c que o 
marquez de Pombal, sendy informado da sua ele- 
vada intelligeucia c grande crudição scientifica 
o mandou chamara Lisboa, quando projectou re - 
formar os estudos da Universidade. O ex-jesuita, 
recebendo o convite do ministro omnipotente, 
apresentou-se-lhe muito receoso, e na verdade a 
sua situação não podia ser muito tranquillisadora, 
vendo-se na presença do inimigo implacavcl dos 


pera, e, não pintando tectos, nem panuos para | jesuitas, apczar d'elle os ter abandonado. O mar- 


casas, nem trabalbando fóra da sua residencia, 
estava muitas vezes sem encommendas, e então 
pintava naturezas mortas, ou fazia gravuras a 
agua forte. Estabclecendo-se por alvará de 23 de 
agosto de 1781 a Aula regia de Desenho c de Fi- 
gura, n^ edificio dos Caetanos, fóram nomeados 
seus benemeritos professores Joaquim Manuel da 
Rocha e Joaquim Carneiro da Silva. Ha muitos 
quadros de Roeba nas egrejas de Lisboa: Carmo, 
Conceição dosFreires, o daCeia do Loreto, na ca- 
pella do S. 5.; N. S * da Conceição, em Santa Iza 

bel; o de S. Paulo 1.º eremita na portaria do con- 
vento dos Paulistas, e o de N. 5.º da Conceição, 
na sacristia da egreja do mesno convento, e 80- 
bre o altar-mór da egreja de S. Paulo, represen- 
tando os Apostolos S. Pedro e S. Paulo, que pas- 
sa por ser um dos seus melhores quadros. D'este 
professor tambem ha pinturas em varias ermidas 
e oratorios particulares, nas egrejas da Conva- 
lescença, S. Pedro d'Alcantara, Beato Antonio, e 
na ilha Terceira. Manuel Joaquim da Rocba tam 

bem se dedicou a retratos, e existem, pintados 
por elle, o seu, o de sua mãe, de Vicira Lusita- 
no, de Mayne, ete. Contribuiu muito para a crea- 
ção da Academia do Nú, em 1780, para o estudo 
do modelo vivo; e depois, em 1785, para a dos 
Camillos, de que foi director. Manuel Joaquim da 
Rocha requereu para ser encarregado dos qua- 
dros da egreja do Coração de Jesus, mas como 
foi preferido o italiano Pompeu Botoni, mostrou 

sc com isso muito melindrado. Teve muitos dis- 
cipulos, contando-se entre elles os seus dois fi- 
pos: Joaquim Leonardo c João Francisco da Ro- 
cha. 

Rocha (José Monteiro da). Doutor cm Mathe- 
mathica pela Universidade de Coimbra, faculdade 
em que ae tornou muito notavel, um dos mais ce- 
lebres lentes cathedraticos da Unive:sidade, e 
o primeiro que teve jubilação; commendador da 
ordem de Christo, conselheiro d'el rei, concgo 
magistral da sé de Leiria, director do Obscryato- 
rio astronomico c vice-reitor da referida univer- 
sidade, socio e director de classe da Academia 
Real das Sciencias, etc. N. em Canavezes a 25 
de junho de 1734; fal. em S. José de Ribamar a 
11 de dezembro dc 1819. Pretendem alguns dos 
8cus biographos que foi para o Brazil ainda na 
infancia, cursara os cstudos uo collegio dos je- 
suitas da Bahia, professára o instituto de Santo 





quez de Pombal, porém, mostrou-sc muito ama- 
vel, e depois de reconhecer que estava realmen- 
te falando com um verdadeiro sabio,perguntou-lhe 
qual era a cadeira que sc julgava mais apto para 
reger, ao que José Monteiro da Rocha respondeu, 
modestamente, que acceitaria a que os outros não 
quizessem. Esta resposta agradou ao ministro, 
que lbe redarguiu: «Socegue, que ha de ser cm- 
pregado.» Desde logo grangeou a confiança do 
marquez, que o encarregou de collaborar nos no- 
vos Estatutos da Universidade; ficando a seu 
cargo a redacção da parte relativa a scicncias e 
á mathematica, que passa por ser uma das mais 
notaveis d'aquelles estatutos. Apenas o marquez 
de Pombal procedeu á reorgauisação do corpo 
docente, foi José Monteiro da Rocha, por porta - 
rias de 3 e 7 de outubro de 1772, mandado dou- 
torar c incorporar na faculdade de philosopbia. 
Passou logo a reger a cadeira de sciencias phy- 
sico-mathematicas, e antes de se entregar aos tra- 
balhos originacs que tanto o immortalizaram, en - 
tregou-se ao trabalbo modesto, mas essencial, da 
traducção dos compendios francezes indispensa- 
veis para a regencia das aulas. Foi assim que 
traduziu e publicou em Coimbra, em 1713, os Ele 

mentos de Arithmetica, de Bezout, fazendo-lhe 
muitos additamcntos, em que se conta um methodo 
espccial para a extracção da raiz eubica dos nu- 
meros, que ficou conhecido pelo nome de Methodo 
de Monteiro. Uutro notavel nathematico, tambem 
professor da Universidade, José Anastasio da 
Cunba, afirmava que o mctbodo era seu, e que 
Monteiro da Rocba lh'o roubára, o que, na ver- 
dade, é incompativel com a sericdade e com a 
incontestavel sciencia de Monteiro da Rocha, mas 
esscs dois illustres sabios eram inimigos impla- 
caveis e tratavam sempre de se hostilisarem, 
sendo bem sabido que José Montciro da Rocba 
toi um dos perseguidares de José Anastasio da 
Cunha Os Elementos de Arithmetiea tiveram va- 
rias reimpressões,até 1826, e parece, que foi csta 
a ultima publicada. Traduziu tambem o Trotado 
de Mechanica, de Mr. Maria, de que houve 
varias edições até 1812; o Tratado de Hiydrody- 
namica, de Bezout, que se reimprimiu algumas 
vezes até 1813, os Elementos de Trigonometria 
plana, de Bezout, publicados em 1774, addiciona- 
dos com uma numerosa serie de fórmulas, que 
tornaram este tratado um dos mais abundantes 
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e ricos entre os do seu genero, quanto a esta par- 
te. Nenhuma das obras citadas aecusa o nome do 
traductor. Proscguindo no cargo de que fôra in- 
eumbido, tratou José Munteiro da Rocha, de ac 

côrdo com o professor Miguel Franzini, de orga- 
nisar a faculdade de mathematica. Por essa oc 

casião deu-se um facto ponco hotroso para o no- 
tavel mathematico. Em 1773 fôra nomeado lente 
de geometria José Anastasio da Cunha, e apenas 
tomou posse da sua cadeira, principiou José Mon- 
teiro da Rocha, que então regia a de astronomia, 
a consagrar lhe um verdadeiro odio, que, é pre- 
ciso dizer, lhe era retribuido da mesma fórma. 
Não houve dificuldades que não levantasse ao 
seu collega para o contrariar na regencia da ca- 
deira, e, finalmente, quando o marquez de Pom 

bal caiu do poder, e o fauatismo começou a re- 
cuperar a sua antiga influencia, foi José Anasta- 
sio da Cunha logo uma das primeiras victimas, e 
José Monteiro da Rocba não se livrou da fama 
de ter sido um dos seus mais encarniçados per 

seguidores, conforme dissémos (V. Cunha, José 
Anastasio da). Mouteiro da Rocha foi tambem 
iudicado para ser principal do Collegio dos No 

bres, logar que cra provido por tres anuos, n'um 
officio datado de 30 de maio de 1776 para o rei 

tor da Universidade, requisitando lhe um dos 
lentes mais autorisados. Quando se fundou a Aca- 
demia Real das Scicncias, foi José Monteiro da 
Rocha nomeado, em 16 de janeiro de 1780, socio 
fundador, juntamente com todos os lomens emi 

nentes da sciencia do seu tempo, tendo o cargo 
de dircetor de classe. Publicou então varias me- 
morias importantissimas, como as seguintes: So 

lução do problema de Kepler sobre a medição das 
pipas e teneis; vem no tomo I das Memorias da 
mesma Academia; Additamentos å regra de Mr. 
Fontaine para resolver por aproximação os proble- 
mas que se reduzem ds quadraturas; nas citadas 
Memorias e tomo I; Determinação das orbitas dos 
cometas; idem, tomo lI. Pela carta regia de 4 de 
abril de 1795 foi nomeado direetor perpetuo da 
faculdade de mathematica e do Observatorio Às 

trouomico.A carta regia dizia, que confiava ao seu 
conhecido zelo, actividade e intelligencia a ins 

peeção e direcção da obra do mesmo Observato 
rio, € autorisava o reitor para mandar executar 
todas as providencias que José Monteiro da Ro- 
cha désse, emquauto o soberano não mandasse o 
contrario No anno de 1800 era vice-reitor da 
Universidade, e por aviso de 15 de maio foi en- 
carregado de organisar um regimento pari a Jun- 
ta da Directoria Geral dos Estudos e Escolas do 
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tronômicas para o real observatorio astronômico da 
cidade de Coimbra, relativas ao anno de 1804, cu- 
jo 1.º volume saiu em 1802, ficando este anno as 

signalado nos fastos da Universidade, com rete- 
rencia ás sciencias mathematicas. No vo. V da 
Historia dos estabelecimentos scientificos, de José 
Silvestre Ribeiro, a pag 61, lê-se: «Tornou-se 
notavel a redacção das Ephemerides pelas inno 

vações que en: tal trabalbo fôram introduzidas. 
Mereceram o juizo favoravel de um apreciador 
competente, nada menos do que Délambre; o mais 
tarde os elogios do almirante dinamarquez, Lowe- 
norn, e do sabio astronomo Schumaeber. As li- 
sonjeiras expressões do almirante, e o magnifico 
presente de cartas lyurograpbicas e de epheme 

rides de Copenhague, que as acompanhava, mos 

tram a estimação que aquelles distinctos sabios 
fizeram das nossas Ephemerides. O louvor que as 
Ephemerides receberam em Paris e em Copenha- 
gue foi devido não só às innovações indicadas, 
mas tambem 4 variedade de excellentes subsidios 
astronômicos que Ibes fôram acerescentados sue- 
cessivamente para outros annos. Essas riquezas 
de trabalhos fôram agenciadas, digamol-o assim, 
pelo primeiro director do Observatorio de Coim- 
bra, o dr. José Monteiro da Roeba. Reunidas em 
um volume, traduzidas para francez e annotadas 
pelo Dr. Manuel Pedro de Mello, fôram elogia- 
das pelo já meucionado Délambre, que não se es- 
queceu de tambem louvar o traduetor. Em 1813 
publicou o dr. José Monteiro da Rocha as suas 
taboas astronômicas para os calculos dos loga- 
res da lua, do sol e dos planetas. Com essas ta- 
boas se fizeram, depois os caleulos, sob a fiscali- 
sação dos lentes Maia c Santa Barbara, encarre - 
gados iuterinamente da direcção.» Em 1801 ven- 
ceu José Monteiro da Rocha a difficuldade que 
havia em alcançar vaccina cm Coimbra, obten- 
do dois vidros com vaccina, um de Londres, ou- 
tro de Lisboa, que offercceu 4 faculdade de me- 
dicina, a qual procedeu logo aos ensaios de ino 

culação no hospital da Universidade, alcançando 
bons resultados. Ainda o distineto mathematico 
prestou o auxilio da sua muita erudição aos tra 

ballos geodesicos encetados em Portugal no tem- 
po de D Maria F. Inventou umas reguas para 
medição de bases, que fôram empregadas nos 
novos e importantes trabalhos que se iniciaram 
n'esse tempo. A vasta reputação de homem de 
sciencia, que José Monteiro da Rocha desfrueta - 
va, fez com que o principe regente D. João o 
chamasse à córte, convidando o para mestre do 
seu filho D. Pedro, principe da Beira, e dos in- 


reino. N'esso regimento seriam definidos com to- | fantes, cargo que desempenhou até Á partida da 


da a individuação os direitos e obrigações do 
presidente, dos deputados e do sceretario respe- 
ctivos, com tal perspicuidade e clareza, que as 
sim ficassem evitadas todas as oecasiões de de- 
sordeus e de intelligencias arbitrarias. Na qua- 
lidade de vice reitor prestou relevantes serviços, 
mantendo uma severa disciplina universitaria, 
publicando, em 7 de nover bro do mesmo anno, 


um regulamento para à bibliotheca da Universi- į 


dade, que foi muito apreciado. Este regulamen 
to, em fórma de edital, está publicado no Jornal 
de Coimbra, n.º XXVII, de março de 1814, pag. 
196, 2.º parte. Sobretudo, como director do Obser- 
vatorio Astronómico é que José Monteiro da Ro- 
cha se tornou verdadeiramente notavel. Foi elle 





tamilia real para o Brazil em 1807, que se recu- 
sou a acompanhar. Scudo indispensavel nomear 
quem o substituisse no cargo de vice reitor da 
Universidade, foi nomeado por carta régia de 2 
de junho de 1803, o dr. Manuel Paes de Aragão 
Trigoso, qne era então o lente mais antigo da 
faculdade de leis. José Monteiro da Rocha, por 
carta régia de 2 de junho de 1801, foi agraciado 
com a commenda da ordem de Christo. E” um di- 
ploma muito bonroso, de que transcrevemos os 
ultimos periodos: «Estando certo que o mesmo 
conselho (conselho dos deeanos) todo unanime 
mente proporia para ser provido na referida com 
menda o dr José Monteiro da Rocha, não só por 
ser elle o decano da faculdade, e dircetor perpe- 


quem mais trabalhou nas famosas Ephemerides as- | tuo d'ella, e do Observatorio Astronómico; mas 
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até por ter sido, e ser o mestre de todos 08 mestres 
e doutores da mesma faculdade,e ha mais de quìn- 
ze annos vice-reitor da Universidade, me propu- 
nbeis para o provimento da dita commenda o dr. 
José Monteiro da Rocha, que d'esta se fazia no 

toriamente digno: ao que tendo consideração, e 
devendo respeito ao conhecido merecimento, nteis e 
distinctos serviços que tem feito á Universidade, e 
aos grandes progressos a que tem conduzido os es- 
tudos e o magisterio da dita faculdade o dito Dr. 
José Monteiro da Rocha, etc.» Por aviso de 14de 
junbo de 1811 foi ordenado pelo governo que se 
não elegesse outro decano da faculdade de ma- 
tbematica, apezar de estar ausente o dr. José 
Monteiro da Rocha. U notavel matbematico as 

aistiu sereno às tempestades da invasão france. 
za, e viu aproximar-se o fim d'uma longa vida, 
rodeado do respeito e da admiração de todos, con- 
siderado em França um dos mais illustres astro- 
nomos do seu tempo, venerado em Portugal, por- 
que todos os bomens eminentes do seu tempo fô- 
ram seus discipulos. Comprára uma quinta em 8, 
José de Ribamar, e ali viven os ultimos annos. 
Por sua morte legou á Academia Real das Scien- 
cias todos 08 seus manuscriptos, 0a quaes fôram 
mandados entregar a esta corporação pela secre 

taria dos negocios do reino, contidos em um cai- 
zóte, a cuja abertura se procedeu em 1 de mar 

ço de 1825. No inventario d'esses manuscriptos 
se encontrou uma Collecção de pareceres sobre a 
renuncia universal das boas obras e sufragios a 
favor das santas almas do Purgatorio, comprehen- 
dendo 29 cadernos de papel em folio. Encontra 

ram se tambem alguns sermões, orações latinas, 
cte. Impressos existem: Oraiioinluudem Marchionis 
Pumbaliensis, Conimbricae, 1716; Cartas particu- 
lares sobre assumptos latterarios e politicos a D. 
Francisco de Lemos, reitor da Universidade, achan- 
do se em Lisboa. Eram autograpbos ineditos, que 
possuia o dr. Antonio José Teixeira, e que, com 
a devida autorisação publicou em 1866 no jornal 
O Povo, de Coimbra. Anuos mais tarde, repro- 
duziu essas cartas no Instituto de Coimbra, se- 
guidas de outras que sc conservavam ainda ine- 
ditas. José Monteiro da Rocha era tambem mui. 
to entendido cm musica, dando até lições a José 
Mauricio; assim o declara este compositor na in- 
troducção do seu Compendio de Musica, cm que 
testemunha o seu reconhecimento por essas li- 
ções nos seguintes termos: «V ]J1.ºº Sr. José Mon- 
teiro da Rocha, Mestre dos Sereuissimos Senho 

res Prineipc da Beira e Infantca, este Sabio Por- 
tuguez que a Providencia nos deu para Gloria da 
Nação, possue o melbor gosto c os mais profun- 
dos conbecimentos va musica tanto theorica como 
pratica. Eu devo a cste homem raro um tributo 
de reconbecimento pelas muitas luzes e instruc 

ções que elle teve a bondade de me communicar 
no decurso de muitos annos.» À respeito de José 
Monteiro da Rocha tem se escripto muito, emen- 
cionaremos o seguinte: vol. VI do Instituto de 
Coimbra, pag 261, um artigo biographico, por 
Francisco Antonio Martins Bastos, e transcripto 
da Insirucção Publica, tomo IV, 1558, a pag. 20; 
Ensaio de Historia Litteraria de Portugal, por 
Freire de Carvalho; Balbi, no Essai Statistique. 
tomo II, pag. XI; Poésie lyrique portugaise, cte., 
por A. M. Sané, a pag LXXVII; Magasin Ency 

clopedique, 1.º vol., 1805, pag 217,2.º vol,pag.445 


& 455; Astronomie, Lolaude, pag. 871, artigo 11.º ' 
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Rocha (Julio). V. Nogueira da Rocha (Julio 
Laureuno Patricio). 

Rocha (Lourenço da). Official do exército ul- 
tramarino, fallecido em viagem de Angola para 
Lisboa no dia 28 de maio de 1881. Occupa- 
va o posto de tenente, e era governador do forte 
de S. João Baptista de Ajudá, na costa d'Africa, 
quando o rei do Dahomey amavelmente o convi- 
don para ir á sua capital com os soldados da sua 
guarnição. Receando qualquer armadilha, não 
acceiton o convite, que foi renovado por nm ca- 
beceira do rei indigena que prendeu nm porto- 
gucz, declarando que prenderia tambem o gover- 
nador se este não quizesse ir visitar o rei, Com 
a idéa de interceder a favor do preso, o tenente 
Rocha, seguido de sete soldados, partiu para o 
reino de Dabomey, havendo-lhc o monareha pre- 
to enviado uma escolta de 32 maqueiios e 32 car- 
regadores. Recebido com muito affecto pelo rei, 
deu se em sua bonra uma festa gne consistia prin 
cipalmente n'uma horrivel ebacina de desgraça- 
dos Apavorado com similhantc espectaculo, pediu 
licença para se retirar. No dia seguinte, dois ca- 
beceiras fôram ter com ellc, mostrando-se muito 
indignados pclo acto que praticára,e obrigando-o 
a ir, com os seus homcns, assistir à continuação 
da hedionda cbaciua. O remedio que teve foi 
acompanhar os delegados do rei selvagem e as- 
sistir á degolação de milhares de desgraçados e 
às danças que depois se realisaram, Claro é que 
se absteve de qualquer signal de manifestação de 
desgosto, porque poderia tambem pagar com a 
vida a sua piedade. Durante o tempo que per- 
maneceu no Dabomey teve occasião de estudar 
os usos e costumes d'aquelle povo, verdadeira» 
mente selvagem. y 

Rocha (Fr. Manuel da). Monge da ordem de 
S. Bernardo. N. cm Castello Branco a 19 de no- 
vembro de 1676; fal. em Coimbra a 16 de novem- 
bro de 1744. Era filbo do sargento mór de auxi- 
liares Antonio da Rocha e de D. Anna Brava. 
Sendo ainda muito creança ficou orplão de pae, 
mas sua mãe educou-o zelosamente. Em 1693 en- 
trou para o convento de Alcobaça, profeasando 
cm 15914. Estudou nos conventos da sua ordem, 
e doutorou-se em Theologia na Universidade de 
Coimbra. Foi depois nomeado abbade do conven- 
to de S. João de Tarouca, sendo cm 17z6 nomea- 
do lente d'uma das cadeiras de Theologia da Uni- 
versidade. Em 1731 foi eleito geral da ana ordem, 
sem deixar de reger a cadeira na Universidade. 
Quando D. João V fundou a Academia Real de 
Historia Portugucza em 1720, Fr. Manuel da Ro- 
cha foi elcito um dos seus membros. Em 1740, pe- 
la morte de Fr. Manucl dos Santos, succedeu-lbe 
no cargo de cbronista-mór do reino. Eserevcu : 
Portugal renascido: tratado historico-critieo-chro- 
nologico, em que á luz da verdade se dão manifes- 
tos os successos de Portugal no seculo decimo de- 
pois do nascimento de Christo, tirados da confusão, 
e descobertos por escripturas authenticas e intelli- 
gencia genuina dos autores de melhor nota, Lisboa, 
1730; csta obra anda tambem no tomo X da Col- 
lecção dos documentos e memorias da Academia de 
Historia. Publicou varios sermões, em 1727, 1744 
e 1737. Na Colleeção de documentos, já eitada, tam- 
bem publicou algumas coutas d'cstudos, e outres 
cseniptos. 

Rocha (Manuel Antonio Coelho da). Doutor em 
Leis pela Universidade de Coimbra, lente de 
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Dircito na mesma Universidade, vogal do conse- 
lho superior de instrucção publica, ete. N. em Co- 
vellas, da freguczia de S. Miguel do Matto, hoje 
do concelho de Arouca, a 30 de abril de 1793, fal. 
na mesma aldeia em JO de agosto de 1850. Era 
filho de José Francisco da Rocha e de Anna Ma- 
ria Coelho, lavradores pouco abastados, mas o ab 

bade de Sever do Vouga, sen parente remoto, o 
auxiliou muito nos seus estudos e lhe pagou a 
formatura em Coimbra, em cujo curso foi sempre 
premiado. Doutorou-se em 5 de abril de 1818. 
Parece que os seus principios liberacs obstaram 
à sua entrada para o corpo docente da Universi- 
dade, porque em 1834 ainda se encontrava como 
oppositor á faculdade de leis, anno em que foi 
nomeado pelo governo constitucional membro da 
Junta da Direetoria dos Estudos. Na legislatura 
de 1836, teve assento na camara dos deputados, 
mas não voltou a acceitar esse cargo, consagran 

do-se exclusivamente Á regencia da cadeira. N'es 

se mesmo anuo publicou em Coimbra a sua pri- 
meira obra impressa: Questão entre os senhorios 
e os foreiros ou o espirito do decreto de 13 de fe 

vereiro de 1833 e resposta ás vbservações do conse 

lheiro João Pedro Ribeiro. O que lhe grangeou 
grande fama fôram os scus dois livros: Ensaio so 

bre a historia do governo e da legislação de Por- 
tugal, para servir de introducção ao estudo do di- 
reito patrio, Coimbra, 1811; publicou se em 1813, 
a Segunda edição, revista e emendada pelo autor; 
e Terceira edição, conforme á segunda, addiciona 

da com um breve supplemento sobre os acontecimen - 
tos posteriores à morte d'el.rei D. João VI até á 
restituição da Carta em 27 de janeiro de 1842, e 
com algumas correcções e additamentos feitos ain 

da pelo autor; esta ultima observação é feita pc - 
lo editor, pois que a obra se publicou em 1851, 
já depois da morte do autor. O outro livro é: Ins 

tituições de direits civil portuguez para uso dos 
sens discipulos, Coimbra, 1848, 2 tomos, de que se 
fizeram suecessivas edições. O primeiro d'estes 
livros, que é considerado um trabalho notabilis- 
simo, fez uma verdadeira revolução nos estudos 
historivo-juridicos em Portugal A esse respeito 
publicou Alexandre Herculano uma analyse hon 

rosissima, na Revista Universal Lisbonense, de 
28 de outubro de 1841, pag. 58 e 59 Tambem es- 
creveram elogiosamente sobre a mesma obra, Jo 

sé Silvestre Ribeiro, nos Primeiros traços d'uma 
resenha de litteratura portugueza, tomo I, 1853, 
pag. T1 e 72; A. P. Forjaz, n'um artigo na Chro 

nica Litteraria, de Coimbra, tomo Il, pag. 236. 
Manuel Antonio Coelho da Rocha viveu sempre 
entregue ás funcções do magisterio, não se en- 
volvendo senão d'um modo muito superficial e 
muito rapido nas agitações da vida politica. A 
sua morte foi muito sentida, porque era muito 
estimado e considerado. Na Bibliographia da im- 
prensa da Universidade, dos aunas de 1872 ¢ 1573, 
pag. 57 e 83, escreveu a scu respeito Scabra de 
Albuquerque. 

Rocha (Manuel José da). Cirurgião do exerci- 
to, e depois chete da repartição de saude mili- 
tar, ete. N. em Chacim em 1765, e fal. em Porta- 
legre a 11 d'abril de 1830 Escreveu; Instrucções 





geraes sobre a applicação do apparelho Gervasio | 
á manufactura dos vinhos, precedida d'uma ana ' laboron em differentes jornaes politicos e littera- 


lyse dos phenomenos e productos da fermentação 
vinhosa, Lisboa, 1823. 
Rocha (Manuel Ribeiro). Bacharel formado em 
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Canoncs pela Universidade de Coimbra, advoga- 
da na Bahia, etc. Era natural de Lisboa, e viveu 
no seculo xvni, mas ignoram: se as datas do nas- 
cimento e fallecimento. Escreveu; Ethiope resga- 
tado, empenhado, sustentado, corrigido, instruido 
e libertado; discurso theolngico-juridico. em que se 
propõe o modo de commerciar, haver e possuir va- 
lidamente, quanto a um e outro fôro, os pretos ca 
ptivos africanos, e as principaes obrigações que 
correm a quem d'elles se servir, Lisboa, 1758. Dei- 
xon algumas obras, mas de pouco valor, que veem 
mencionadas na Bibliotheca Lusitana, de Barbosa 
Machado. 

Rocha (Pedro). Autor de um opusculo que se 
tornou bastante raro, Arte para bem confessar; 
Braga, 1537. 

Rocha (Vicente Paulo da). Pintor de ornatos, 
de que apcnas se sabe que foi natural de Alhan 
dra, discipulo de Jeronymo Gomes 'l'eixeira, e que 
era artista de grande merecimento. 

Rocha. Povoações nas freguezias: Santa Se- 
bhorinha, de Basto, conc. de Cabeceiras de Bas- 
to, distr. de Braga. || >. Thiago, de Figueiró, conc. 
de Paços de Ferreira, distr. do Porto. || Santa Ma- 
rinha, de Gontinhães, conc. de Caminha, distr. 
de Vianna do Castello. || Santa Eulalia, de La- 
nhezes, conce. e distr. de Vianna do Castello. || N. 
S.* da Encarnação, de Marmelete, cone. de Mon- 
chique, distr. de Faro. || N. S." d'Assumpção, cone. 
de V. N. de Portimão, do mesmo distr. || S. Mar- 
tinho, de Outeiro, cone. e distr. de Vianna do Cas - 
tello. || S. João Baptista, de Pelmá, conc. de Al- 
vaiazere, distr. de Leiria. || S. Miguel, de Perro, 
conc. e distr de Vianna do Castello. |! Santo An- 
dré, de Victorino dos Piães, cone. de Ponte do 
Lima, do mesmo distr. || N. S.º da Conceição e 
conc. de V. N. de Portimão, distr. de Faro. || Ilha 
da Madeira; N. S.* dos Prazeres, conc. da Calhe- 
ta, distr. do Funchal. || Ribeira do distr. de Lis- 
boa. Fórma-se das ribeiras Corona e Alvellade, 
corre para ENE, e entra no rio Sado, na freg. de 
Santa Margarida, com 10 k. de curso. 

Rocha Alta. Ilha da Madeira e distr. do Fun- 
chal: povoações nas treguezias de N. S.º d'Ajuda, 
de Serra d'Água, conç. de Ponta do Sol; 5. Ben- 
to, de Ribeira Brava, do mesmo concelho. 

Rocha Amarela. Pov. na freg. de N. 8. 
d'Assumpção, de Alte, cone. de Loulé, distr. de 
Faro. 

Rocha de Baixo Pov. na freg. de 5. Marti- 
nho. de Sande, conc. de Guimarães, distr. do 
Braga. 

Rocha Branca. Ilha da Madeira, pov. na 
freg. de N. S* de Guadciupe, de Porto da Cruz, 
cone. de Machico. 

Rocha e Castro ( Agostinho da). Bacharel for 
mado em Direito pela Universidade de Coimbra, 
leputado, jornalista, governador civil do Porto, 
etc. N, cm Villa Real a 4 de maio de 1837, sendo 
filho de Mauucl José da Rocha Guimarães e de 
D. Izabel Ignez de Castro. Depois de ter cursado 
as disciplinas de instruceção secundaria,que então 
se professavam no lyéeu de Villa Real, foi para 
Coimbra completar os preparatorios, e formou-se 
na faculdade de direito em 1359. Durante alguns 
annos exerceu a advocacia em Villa Real e col- 


iios, como o Nacional, cuja direeção politica es- 
teve algum tempo a seu cargo. Em 1865 foi no- 
neado secretario geral do districto de Villa Real, 





ROC 


e em 1868 foi transferido para o logar de admi 
nistrador central do correio d'esta villa. Em 1871 
foi eleito deputado pelo circulo da Regoa, e sen- 
do transferido em 1873 para administrador cen- 
tral do correio do Porto, foi novamente eleito 
deputado por Villa Real, em 1874. No anno de 
1877 foi nomeado governador civil do Porto, lo- 
gar em que se conservou até 1878, voltndo n'es- 
se anno para administrador do correio. 

Rocha Couto (Munuel da). N. em Ilhavo, na 
rua d'Alqueidão, no ultimo quartel do seeulo x vir. 
Seguiu a faculdade de Canones na Universidade 
de Coimbra, tomando o grau de doutor em 2 d'ou- 
tubro de 1802. Era filho de Luiz da Rocha Couto. 
Foi eleito deputado pela provincia da Beira 
para a legislatura de 1822 à 1823, que seguiu 4s 
constituintes. Foi reelcito pela mesma provincia 
para a legislatura de 1826 a 1828. Falleceu em 
Lisboa em 22 de fevereiro de 1º2º, sendo enve- 
nenado, segundo a crença geral. E’ certo que em 
libavo, onde se encontrava, teve um aviso para 
vir a Lisboa e partiu, fallecendo dias depois de cá 
chegar. Deu-se a coincidencia de fallecer no dia 
em que chegou a Lisboa D. Miguel, que vinha 
governar o reino como logar teneute de seu irmão 
e em nome da Carta Constitucional. Não é para 
admirar aquelle facto, se fôr verdadeiro, atten- 
dendo á sua muita intelligencia e ás suas ideias 
rasgadamente liberaes. Já em 21 de junho de 
1824 a junta expurgatoria da Universidade de 
Coimbra dese'ava excluil o de lente substituto, 
assim como a outros cathedraticos e estudantes, 
apezar da amnistia concedida por decreto de 5 
do mesmo mez e anno. Como não tivesse pessoa 
de familia em Lisboa, pois que seu pae residia 
na villa d'Ilhavo, foi Joaquim José de Queiroz 
(avô de Eça de Queiroz) tambem deputado e na- 
tural de Verdemilho, proximo d'Ilhavo, quem di 
giu o funeral. Prégou no templo do convento de 
Jesus da cidade d'Aveiro, n'uma grande solemni- 
dade, em honra da princeza Santa Joanua, iguo 
rando se a data. Todavia, deveria ser na data do 
tricentenario da morte (1790) ou no centenario 
da beatificação (4 d'abril de 1793). 

Rocha Dias (Eduardo Augusto da). 1.º official 
tachygrapho aposentado N. em Lisboa, a 9 d'a- 
bril de 1852 E’ filho de José Autonio Dias, um 
dos mais devotados apostolos do principio asso- 
ciativo, a quem nos referimos n'este Diccionario, 
vol. IIl, pag. 45. Depois de approvado nos exa- 
mes de instrucção secundaria, babilitou sc, como 
voluntario, em 1873 c 187º, com o Curso Superior 
de Lettras. Desde 1666 que sc dedicou ao estudo 
da tachygraphia e durante seis annos regeu a aula 
de Tachygraphia theorica e pratica fundada em 
1895 na camara dos pares por iniciativa do seu 
primeiro secretario Jeronymo da Cunha Pimen- 
tel. Promovido em 1903 a chefe da secção tachy 
graphica d'aquella camara, requereu em 1908 e 
o foi lhe concedida aposentação n'este logar por 
despacho publicado no Diario do Governo de 8 
de maio d'esse anno. E’ socio correspondente do 
Tustituto de Coimbra, socio ordinario da Socie- 
dade de Geographia de Lisboa, onde pertence a 
varias secções, e socio benemerito da Real As- 
sociação dos Architectos e Archeologos Portu- 
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director, obtendo a sua exoneração em 1908. 
Fez parte da direcção do Monte Pio Geral 
em 1898 e 1899. E’ membro da direcção do Al- 
bergue dos Invalidos do Trabalho, Mealheiro das 
Viuvas e orphãos dos operarios que morrerem de 
desastre no trabalho e da Associação Promotora 
do ensiuo dos cegos, asylo escola Antonio Feli- 
ciano de Castilho. Collaborou por vezes nos sc- 
guintes jornaes: A Actualidade, do Porto, Gazeta 
Setubalense, Eilvense, Zoophilo e Revolução de Se- 
tembro, onde saiu a sua traducção das Memorias 
de Béranger por Savinien Lapointe. Outros tra- 
balhos litterarios que tem dado á publicidade: 
Anthropologia (Umas breves noções geraes, extr. 
de Topinard), Lisboa, 1850, Typ. Sousa Neves, 
Um inimigo da hypocrisia, tradueção do romance 


F. 


/ 





Dim 


Eduardo Augusto da/Rocha/Dtas 


de F. Sarcey,—Henri Perrier, Lisboa, 1883, Typ. 
Sousa Neves: O conselheiro José Silvestre Ribeiro, 
exemplo de inteira dedicação å liberdade e"á pa- 
tria, factos da historia nacional, Lisboa, 1888, 
Imprensa Nacional; Elogio Aistorico do conselhei- 
ro José Silvestre Ribeiro, lido na scesão solemne 
da Real Associação dos Architectos e Archeolo- 
gos Portuguezes em maio de 1891, Lisboa, Typ. 
Franco-Portugueza,1891; conclusão dotomo XVII, 
organisação e revisão do tomo XVIII (indices) 
da Historia dos estabelecimentos scientificos, litte- 
rarios e artísticos de Portugal, por José Silvestre 
Ribeiro, Lisboa, 1892 e 1893, Typ. da Academia 
Real das Sciencias; Antonio Joaquim de Oliveira; 
Inauguração do seu retrato no Albergue dos In- 
validos do Trabalho; esboço hiographico, Lisboa, 
1897, Imprensa de Libanio da Silva; Noticias ar- 
cheologicas extrahidas do Portugal antigo e mo- 


guezcs, que actualmente so denomina aponas | derno, de Pinho Leal, com algumas notas e indi. 


Associação dos Archeologos Portuguezes, na qual 
exerceu durante dez aunos consecutivos os 


cações bibliographicas, Lisboa, Typ. Lallemant, 
tomo 1, 1903, tomo Il, 1905 (Separata do Boletim 


cargos de secretario da meza e do consclho | da Real Associação dos Architectos e Archeolo- 
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gos Portuguezes); Addenda I a estas Noticias, 
Lisboa, Typ. Universal, 1902; Addenda II, idem, 
Lisboa, 1908, Typ. da Casa da Moeda; Monogra- 
phias e outras obras referentes a varias localida- 
des e monumentos do continente de Portugal, Bre- 
ve indicação, Lisboa, 1908, Typ. da Casa da Moe- 
da. O Seculo de 28 de outubro de 1900 publicou 
o seu retrato e nutas biographicas, quando se tra 
tou de apreciar a organisação da Iachygraphia 
em Portugal. 

Rocha Forte. Pov. na freg. de S. Thomé, de 
Lamas. conc. de Cadaval, distr. de Lisboa. 

Rocha de Golfeiras. Pov. na freg. de N. S- 
da Encarnação e eonc. de Mirandella, distr. de 
Bragança. 

Rocha Loureiro (João Bernardo da). Bacha- 
rel formado 2m Leis pela Universidade de Coim- 
bra, escriptor, jornalista, etc. N. em Gouveia no 
anno de 78, fal. em Lisboa a 20 de fevereiro 
ce 1853. Tomou o grau de bacharel em 1805, an- 
tes, porém, fez exame publico perante a junta 
litteraria para professor de grammatica latina, € 
sendo approvado deram-lhe as cadeiras de Lame- 
go, Thomar e Castello Branca, mas afinal foi pro- 
vido na do Funchal, que n'esse tempo era uma 
das mais rendosas do paiz, cadeira que não ac- 
ceitou por não querer ir para aquella cidade, 
segundo elle proprio o asseverou. Depois da sua 
formatura resolveu João Bernardo da Rocha se- 
guir a advocacia, e veiu para Lisboa alguns an- 
nos como ajudante do advogado da Casa da Sup- 
licação Joaquim José da Costa Lima. Contraindo 
particular amizade com o escriptor e poeta Pato 
Moniz, associou-se com elle, depois da expulsão 
dos francezes em 1808, para fundarem um jornal 
politico-noticioso, que intitularam Correto da Pe- 
ninsula, ou Novo Telegrapho, o qual se publicaria 
duas vezes por semana em formato de 4.º, saindo 
o 1.º numero em 3 de julho de 1809, Os artigos 
de João Bernardo da Rocha eram firmados pelas 
iniciaes J. B,e as de Pato Moniz, pela inicial 
M. No fim d'um anno, em 1810, tiveram de sus- 
pender o jornal, por lhes ter sido negada a licen 
ça para a continuação. Não faltou quem attri- 
buisse este procedimento do governo da regencia 
a intrigas promovidas pelos officiaes das secreta- 
rias, proprietarios dos privilegios da publicação 
da Gazeta de Lisboa, por vêrem n'aquelle jornal 
um concorrente muito prejudicial; o que parece, 
porém, mais provavel, é que a indisposição do 
governo proviesse da reconhecida tendencia que 
se começou a notar nos seus redactores para a 
propagação de certos principios e doutrinas mais 
liberaes do que convinha. Mas n'estas cpocas de 
transição e de renovação social tudo serve de 
pretexto para a manifestação das ideias que em 
vão se pretendem suffocar; comprimidas d'um mo- 
do, reapparecem d'outro e ás vezes debaixo de 
fórinas as mais inesperadas. Foi um d'esses en- 
sejos a questão dos sebastianistas levantada pelo 
padre José Agostinho de Maeedo (V. este nome), 
em que Pato Moniz a João Bernardo da Rocha 
se collocaram no campo opposto ao do atrabilia- 
rio ex-frade, escrevendo em 1810 a Refultação 
analytica do folheto que escreveu o R. P. José 
Agostinho de Macedo e intitulou «Os Sebastianis- 
tas,» pelos reductores do Correio da Peninsula. U 
padre replicou, e os dois eollaboradores voltaram 
å contenda com o opusculo: Justa impugnação do 
celebre syllogismo, que apoiou o livro intitulado 
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«Os Sebawtianistas.» Depois a questão correu to- 
dos os campos chegando até ao theatro, á farça 
em que Pato Moniz e o ex-frade José Agostinho 
de Macedo proseguiram na sua polemica por meio 
de comedias; o padre pôz em scena, caracterisa- 
dos, os seus dois adversarios, e Pato Moniz fez-lhe 
a caricatura. Os dois ex redactores do Correio da 
Peninsula, ainda aggrediram o padre litteraria- 
mente, publicando em 1812, 0 Exame crítico do 
novo poema epico intitulado «O Gama, que ás cin - 
zas e manes de Luiz de Camões dedicam, ete. Pato 
Moniz continuou a polemica frente a trente com 
o ex-frade, mas João Bernardo da Rocha, que não 
occultava as suas opiniões liberaes, entendeu, que 
n'uma epoca toda de luetas e de odios não estava 
seguro e poderia ser victima d'alguma persegui- 
ção, tomou o partido de abandonar o paiz, e n'es- 
sc anno de 1812 saiu de Lisboa embarcando para 
Inglaterra, não secretamente, mas como elle eon- 
ta, com passaporte mandado passar pelo ministro 
D Miguel PereiraForjaz.Chegando a Londres en- 
controu se com o diplomata José AnselmoCorreia 
Henriques, tambem emigrado, que redigia o jor- 
nal portuguez O Espelho. João Bernardo da Ro- 
cha aggregou-se ao seu amigo, auxiliando-o na 
redacção. Algum tempo depois Correia Henriques 
deixou o jornal, e João Bernardo da Rocha, ven- 
do-se só, ainda publicou alguns numeros, mas não 
lhe parecendo que 9 quadro d'aquelle periodico 
se adaptasse às necessidades politicas da epoca 
e às suas proprias aspirações. substituiu o por 
outro, a que deu o nome de O Portuguez, cujo 1.º 
numero saiu em abril de 1814. Comtudo, a sua 
separação do jornalista Correia Henriques nada 
teve de pacifica. Proveiu de desintelligencias e 
da perseguição que em Londres lhe moveu o con - 
de do Funchal, que então era nosso ministro junto 
da côrte de Inglaterra.O novo jornal, O Portuguez, 
adquiriu em pouco tempo um renome extraordi - 
nario, porque combatia os abusos do governo e 
advogava com energia a necessidade d'uma re- 
forma completa das instituições politicas portu - 
guezas. Como o jornal era lido com o maior en- 
thusiasmo, csgotando-se a edição rapidamente, a 
regencia de Portugal não o v'a com bons olhos 

considerando o o mais terrivel inimigo das insti - 
tuições vigentes. e por isso prohibiu a sua entra- 
da no paiz, probibição que ainda excitou mais o 
desejo de ser lido. Uma portaria de 17 de junho 
de 1817 fulminava grandes penas contra os que 
introduzissem cm Portugal o terrivel periodico, 
e João Bernardo da Rocha citava a portaria nas 
suas paginas como um formidavcl reclamo para 
a sua leitura. O Portuguez publicou-se um pouco 
irregularmente, tendo grandes interrupções, até 
ao nº LXXI, que appareceu em janeiro de 1822. 
No entretanto, triumphara a revolução de 24 de 
agosto de 1820 para a qual não haviam contri- 
buido pouco os esforços do encrgico e destemido 
jornalista, e a regencia reconhecendo esse fa- 
cto, quiz recompensal-o, nomeaudo o chronis 

ta mór do reino. Apezar da nomeação, João 
Bernardo Ja Rocha Loureiro deixou se ficar 
em Inglaterra todo o anno de 1821, e 8ó no prin- 
cipio de 1822 é que veiu para Portugal, ondo se 
não demorou, porque foi logo nomeado addido á 
legação portugucza em Madrid. Escreveu então 
o folheto: Exame critico do parecer que deu a com 

missão especial das córtes sobre os negocios do Bra- 
zil; tem no fim as iniciaes J. B. R. L. e é datado 
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de 23 de março de 1822; não tem logar de impres- 
são, mas sabe se que foi impresso em Lisboa.pou- 
co tempo depois do autor ter chegado a esta cida- 
de. Tratando-se n'esse anno da eleição dos depu 

tados ás côrtes ordinarias, foi elle um dos elei- 
tos. Combateu nas camaras nas fileiras do parti- 
do avançado, até que se deu em junho de 1823 a 
quéda da constituição. Cada vez mais compromet- 
tido nos successos anteriores, novameute emi- 
grou para Londres, onde o foi alcançar o decreto 
da exoneração do cargo de chronista-mór do rei- 
no, o qual ia referendado por Joaquim Pedro Go- 
mes de Oliveira, como ministro do reino, o pro 

prio que na mesma qualidade, mas ao serviço da 
regencia, lhe referendára tambem o decreto da 
nomeação. Voltando, diz clle, para o seu pequeno 
sótão de Inglaterra, com vontade renovada, conti- 
nuou «O Portuguez», e então lhe sairam da penna 
os melhores numeros d'este jornal, A primeira sé- 
rie completa do Portuguez fórma 12 volumes, ten- 
do á sua frente o retrato do autor gravado em 
Londres. A collecção completa, até ao ultimo nu- 
mero que se publicou, abrange 16 volumes. Du- 
rante a emigração continuou João Bernardo da 
Rocha a ser um dos mais intrepidos jornalistas 
emigrados. Quando se promulgou e exceutou a 
sentença, que condemnou å morte os liberaes en- 
foreados em Lisboa, publicou em Londres, sem o 
seu nome, o seguinte opusculo que todos muito 
bem sabiam ser d'elle: Apostillas á enormissima 
sentença condemnatoria, que sobre o supposto crime 
de rebelião, sedição e motim foi proferida em Lis 

boa aos 28 de fevereiro de 1829, e ahi executada en 
$ de março seguinte. João Bernardo da Rocha tam- 
bem era pocta, mas de pouco valor; escreveu al 

gumas poesias enthusiasticas e jocosas, e n'esse 
anno publicou: Ode pyndarica ao nobre feito dos 
leaes portuguezes nas praias da ilha Terceira, aos 
11 de agosto de 1829; Dithyrambo por o santo dia 
9 de novembro de 1829, quando aconteceu a fatal 
catastrophe ao rei de theatro Miguel primeiro. Es- 
sa eatastrophe foi o celebre desastre suecedido a 
um carro que conduzia o iufante D. Miguel, e 
que era puxado por duas mulas malhadas, d'onde 
veiu o chamarem os miguelistas malhados aos 
constitucionaes. No mesmo auno da 1829, João 


Bernardo da Rocha, que depois de 17 annos qua- | 


si de aturada permanencia em Inglaterra, não 
podia deixar de falar e de escrever correetamen- 
te o inglez, publicou o opusculo: Letter to the Edi- 
tor of the Globe, etc. Na emigração, porém, per- 
tencia, como sempre pertencêra,ao partido avan- 
gado, e não podia ser bem visto por D. Pedro IV 
e pelos seus amigos mais particulares, que não 
gostavam de que se fôsse mais adeante, do que 
elles queriam ir, divergenzia que deu em resul- 
tado bastantes prejuizos á causa liberal. João 
Bernardo da Rocha bem manifesta as suas diver- 
gencias no folheto seguinte que publicou em 1832: 
Appendice á opinião juridica do sr. dr. José Fer- 
reira Borges sobre a questão «Quem deve ser re- 
gente de Portugal, destruida a usurpação do in- 
Jante D Miguel?» Por isso tambem D. Pedro se 
não apressou a abrir-lhe com todas as honras as 
portas de Portugal. Esse intrepido jornalista que 
sustentára briosamente no estrangeiro a eausa 
liberal, nem ao menos foi logo reintegrado no lo- 
gar de ehronista mór do reino, logar de que fôra 
demittido pelas suas opiniões politicas. Só em 
maio de 1835 é que lhe restituiram esse cargo, e 
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tendo sido eleito deputado ás côrtes, voltou en- 
tão a Portugal oceupar o seu logar no parlamen- 
to a 2 de janeiro de 18.6. Tomou parte na revo- 
lução de setembro d'esse anno, e saudou com en- 
thusiasmo a proclamação da Constituição de 1822, 
sendo eleito deputado ás córtes constituintes que 
fôram convocadas para reformarem esse codigo 
politico; mas, ou porque o azedassem os desgos- 
tos e contrariedades que padecera, ou porque o 
magoasse a ideia de que não tinha na camara a 
importaneia a que lhe dava direito o seu antigo 
papel de jornalista, é certo que verdadeiramente 
aproveitou um pretexto para enviar para a mesa 
o seu diploma de deputado, e não lhe tendo sido 
acceita essa escusa, obteve ao menos, licença in- 
definida para se ausentar das côrtes, e foi esta- 
belecer se em Coimbra. O pretexto, segundo um 
dos seus biographos, foi o ter Manuel da Silva 
Passos violado o artigo 3t $.IV da Constituição 
de 1822, que pouco antes se jurára, fazendo ele- 
ger deputados os ministros quando o paragrapho 
alludido os deelarava inclegiveis. Indo a Consti- 
tuição reformar se, e sendo essa uma disposição 
cuja revogação estava no animo de todos, não 
nos parece que houvesse commcettido Manuel da 
Silva Passos tamanho crime que obrigasse João 
Bernardo da Rocha a escrever-lhe duas vigorosas 
cartas impressas, uma datada de 18 de novembro 
de 1836 e outra de 16 de janeiro de 1837, e a ras 
gar o seu diploma de deputado. Houvera sim- 
plesmente leviandade em se adoptar provisoria- 
mente uma constituição que ia ser reformada. 
João Bernardo da Roeha deixou-se estar em Coim- 
bra, fazendo, porém, frequentes visitas ao Porto 
e a-Lisboa para juntar, dizia elle, os documentos 
precisos para escrever a historia do eêrco do Por- 
to. Em 1938 publicou: Apologia do chronista do 
reino João Bernardo da Rocha, Coimbra; é por 
elle assiguada, e tem a data de 3 de dezembro 
de 1832. O partido cartista, quando recuperou o 
poder pela restauração da Carta Constitucional, 
logo o demittiu do logar de chronista. Os motivos 
fôram evidentemente politicos, porque João Ber- 
uardo mostrára se muito adverso å restauração 
da Carta, e provára-o tazendo uma opposição vio 
lenta ao governo nas eleições de Coimbra. Ven- 
do se pobre na terra cuja liberdade tanto advo- 
| gára, resolveu procurar povameute asylo no es- 
trangeiro, e partiu para Cadiz, onde contava al- 
: guns amigos e correligionarios politicos entre 08 
hespanhoes que conhecera na emigração, e cujas 
idéas avançadas partilhava. Publicou eutão, em 
1842, O Portuguez em Cadiz, pamphleto revolu- 
cionario que foi apprehendido no Algarve pela 
policia cabralista, como fôra O Portuguez pela 
policia miguelista. De Cadiz passou a Madrid, 
onde fixou residencia, porque um dos seus amigos 
politicos lhe assegurou meios de subsisteucia, en- 
earregando-o da educação de seus filhos Em 
1851, quaudo o eoude de Thomar perdeu a sua 
influencia politica, João Bernardo da Rocha sen- 
tiu desejo ardente de tornar a vêr a patria. Es- 
tava decrepito de corpo e de espirito. A Revista 
de Portugal, folheto de historia politica, que n'es- 
se mesmo anno publicou em Lisboa, logo depois 
da sua chegada, denuneia a decadencia d'aquel- 
le encrgico luetador. Em 1852 publicou ainda um 
opusculo: Amostras poeticas dedicadas ao ill.mº e 
ex.™ gr, Francisco Antonio de Campos, barão de 
Villa Nova de Fozcôa, ete. são uma simples eol- 
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lecção de artigas poesias. A promettida Historia | la. No Diario, publicou o Mestre de Aviz, e para 
do cêrco do Porto, que deveria apparccer em ? | a casa editora Romano Torres & C.a escreveu es- 


volumes, não consta que a chegasse a escrever. 
O P. José Agostinho de Macedo, que até á morte 
fôra sempre scu inimigo irreconciliavel, fez d'el- 
le o protagonista do seu poema heroi-comico Os 
«oe que apparcceu pela primeira vez em 
1812. 

Rocha Martins (Francisco José da). Escriptor 
e jornalista. N. em Belem a 30 de março de 1579. 
Fez cs seus primeiros estudos no collegio da lo- 
calidade, dirigido pelo professor Almada, e fre- 
quentou depois o Instituto Industrial e o Curso 
Superior de Letras. Tinha pouca vocação para 
as sciencias, mas bastante para a litteratura. Aos 
17 annos tentou o commercio, e logo n'um alvo- 
recimento marcado pelos numeros Jdecidiu entrar 





Francisco Josê da Rocha Martins 


na imprensa. Os seus primeiros contos fôram pu- 
blicados no Diario Popular, que Marianno deCar- 
valho dirigia, e na Tarde, de Hygino de Men- 
donça. Aos 19 annos publicon o seu primeiro ro 
mance, Parias,e entrou aos 20 como redactor da 
Vanguarda, onde o seu director, Magalhães Li- 
ma, o acolheu com verdadeira amizade, esere 
vendo mais tarde uma biographia do novo jorna- 
lista para o Archivo Bibliographico Italiano. Pu- 
blicon em folhetins n'aquelle jornal, com um ver- 
dadeiro successo de tiragem, 08 seus romances 
historicos, onde ha paginas excellentes ao lado 
d'outras de menos importancia, devida à tórina 
precipitada como o trabalho era feito, quasi dia 
a dia, não permittindo um perfeito estudo das per 
sonagens e das epocas. Esses romances fôram 
mais tarde publicados em volume, sem as preci- 
sas modificações, pois que o seu autor, quo 86 pe- 
la penna de cseriptor e jornalista angariava meios 
de subsisteneia, não podia dispôr do tempo que 
essas modificações exigiam. Intitulavam-se os 
romances; Maria du Fonte, Bocage e Madre Pau 
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pecialmente os romances Gomes Freire. Rei San - 
to, e as hiographias da Flôr da Murta e da Ri- 
beirinha. Essa casa foi tambem qne edilou as 
outras obras acima indicadas. O seu ultimo livro, 
que iniciou a série de monographias historicas, 
que foi recebido com applausos pela imprensa e 
mereceu uma elugiovsa carta de Theophilo Braga, 
chama-se: 4 córte de Junot em Portugal, de que 
se está fazendo uma traducção em francez. A 
actividade d'este conhecido escriptor manifes- 
tou se tambem em artigos da Ilustração Portu- 
gueza, de cuja primeira série foi o fundador, e nas 
chronicas nas Novidades e na Imprensa, do Rio 
do Janeiro, algumas das quaes de amarga cri- 
tica. Foi redactor das Novidades e do Jornal da 
Noite, não tendo tomado attitude politica em 
qualquer d'elles, mas apenas de simples critica 
aos homens o aos acontecimentos. Rocha Mar- 
tins é socio da Academia de Sciencias de Por 
tugal. 

Rocha Mazarem (Joaquim da). Commonda 
dor da ordem de Christo; cirurgião da real cama. 
ra, lente da cadeira da Arte Obetetrica da Esco- 
la Medico-Cirurgica de Lisboa, cirurgião mór da 
armada reformado, socio correspondente da Aca 
demia Real das Scicncias de Lisboa, da Imperial 
de Medicina do Rio de Janciro e da de Medicina 
o Cirurgia de Cadiz, cte. N. em Chaves a 12 de 
dezembro de 1775, fal. em Lisboa a 21 d'abril de 
1849. Tendo frequentado no hospital de S. José 

| 9 curso de cirurgia, pouco depois de o concluir 
' foi nomcadv cirurgião do hospital militar da Es- 
trella, e em 1807 acompanhou para o Brazil a 
familia real, indo como primeiro cirurgião a hor 
do da nau Princeza Real, Chegando ao Rio de 
Janeiro foi encarregado de fazer um curso de 
partos, depois do reger a cadeira de physiologia, 
e por fiin incumbido da inspeeção vaccinica, até 
que, voltando ao reivo em 1422, foi logo nomeado 
em 23 de setembro professor de partos na Escola 
Medica, então situada no hospital de S. José, es 
cola onde fôra alumno, sendo-lhe conservada essa 
cadeira, quando se deu a reforma da Escola no 
ı anno de 18725. Foi provido em cirurgião do hos 
* pital em 1825, c nomeado membro da commissão 
' medica do mesmo hospital em 1818. Mazarem foi 
o primeiro professor quo cumpriu os preceitos da 
nova lei, pubicando em 1843, a Compilação de 
doutrinas obstetricas em furma de compendio pa- 
ra a instrucção dos que se dedicam ao estudo d'es- 
ta arte, livro que foi adoptado pelas nossas eseo 
las medicas Escreveu: Tratado da inflam ação, 
feridas e ulveras, extrahido da Nosograpuia ci- 
rurgica de Richerand, Rio de Janeiro, 1810; No- 
vo Ensaio sobre a arte de formular, Rio de Ja- 
neiro, 1511; é tradueção de Aliher; Indagações 
ı Physiolagicas sobre a vida e a morte, por Xavier 
Bichat, traduzidas em portuguez, Rio do Janei- 
ro, 1812; Annuario clinico da arte obstetrica, co 
meçado no principio de setembro de 1825, e termi- 
nado no fim de agosto de 1826, Lisboa, 18:6; Ele- 
mentos de medicina forense applicada aos pheno- 
menos da repreducção, para uso dos alumnos da 
arte obstetrica, Lisboa, 1830; Iecopilação da ar- 
| le de partos, ou quadro elementar olstetrico para 
| instrucção dos aspirantes que frequentam o curso 
de partos, Lishoa, 1838; Quadros synopticos das 
| molestias das mulheres de parto, e dos recem-nas- 
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cidos, Lisboa, 1840. Associado com o dr. Frederi- 
co Kessler publicou em 1842 o Atlas de estampas 
da arte obstetrica do dr. Busch. Escreveu tambem 
muitos artigos no Jornal de Coimbra, Jornal da 
Sociedade das Sciencias Medicas de Lisboa e no 
Zacuto Lusitano. 

Rocha Nova. Povoações nas freguezias: San 
to Antonio dos Olivaes, conc. e distr. de Coim- 
bra. || S. Paulo de Frades, do mesmo conce. e dis- 
tricto. 

Rocha Paris. V. Torre (Viscondes da). 

Rocha Peixoto (Alfredo Filgueiras da). Dou- 
tor em Mathematica pela Universidade de Coim- 
bra, lente cathedratico da sua faculdade, 1.º as- 
tronomo do Observatorio Astronomico da mesma 
Universidade, deputado, par do reino, ete. N. em 
Ponte do Lima a 10 de julho de 1848, fal. em 
Coimbra a 2 de agosto de 1904. Era filho do pro 
curador regio de Ponte do Lima, o bacharcl Fran- 
cisco Manuel da Rocha Peixoto, e de sua mulher 
D. Maria Amalia Filgueiras. Em 1864 matricu- 
lou se nas faculdades de Philosophia e Mathema- 
tica, terminando a formatura em ambas, no anno 
de 1869, tendo sido muito laureado durante os 
respectivos cursos. Em Mathematica fez exame 
de licenceado a 13 de julho de 1810, e acto de 
conclusões magnas a 1? de junho de 1871, rece- 
bendo o grau de doutor a 4 de março de 1872, 
porante o imperador do Brazil, D. Pedro II, que 
assistiu áquella cerimonia solemne. Em 18.4 pu- 
blicou a sua dissertação apreseutada no doutora - 
mento, intitulada: Superficies e curvas de segunda 
ordem e com centro na theoriamathematica du elas- 
ticidade dos corpos solidos. E depois, nos douto- 
ramentos de dois bachareis, Francisco da Costa 
Pessoa o Antonio Zeferino Candido da Piedade, 
publicou, em 1375, as duas orações que recitou 
na presença do corpo cathedratico.Por decreto de 
18 de fevereiro de 1875 foi nomeado lente subs- 
tituto de mathematica, sendo cinco annos de- 
pois, em 1880, promovido a lente cathedratico, 
regendo a cadeira de mechanica celeste, logar 
que desempenhou até å data do scu fallecimento. 
Entrando na politica, filiou-se no partido regenc- 
rador, sendo eleito pela primeira vez deputado, 
em 1871, pelo circulo de Vianua do Castello, e 
desde essa data, reeleito repetidas vezes n'um 
periodo de 15 annos. Na camara apresentou va 
rios projectos de lei, entre os quaes se destacam 
um sobre a reforma do Codigo Civil, e outro so- 
bre a reforma da instrucção publica. Durante 
alguns annos excrceu o cargo de sub - dire- 
ctor do Real Obscrvatorio Astronomico da Tapa- 
da d'Ajuda, desde 1893 até 1897, e voltando de- 
pois para a Universidado, continuou a regencia 
da sua cadeira. Foi lhe confiada, interinamente, 
a direcção do Observatorio astronomico, annexo 
á faculdade de Mathematica, logar de que ec cxo- 
nerou pela nomeação definitiva do lente jubila- 
do, dr. João José Dantas Souto Kodrigues, pas- 
sando então a exercer o cargo de 1.º astronomo, 
Que se conservou até fallecer, e em 1400 tomou 
parte muito activa nas observações que em Vi 
zeu se fizcram do eclipse total do sol. O dr. Al 
fredo Filgueiras da Rocha Peixoto foi par do rei- 
no em 1894, sendo eleito pelos collegios scienti- 
ficos; membro do Conselho Superior de Instruc 
ção Publica, nomeado em 1890; membro do con 
selho de districto, procurador á junta geral do 
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commissão de exames de livros de ensino prima 

rio; presidente do Jury dos concursos. para o 1.º 
grupo (portuguez e latim) dos professores dos ly- 
ceus, na vaga do dr. Bernardo Madureira, e pre- 
sidente do jury para os 5.º e 6.º grupos (mathe - 
matica e sciencias naturaes). Em differcutes epo 

cas foi presidente do jury nos exames de saída do 
curso geral e complementar dos lyceus, e ainda 
no arno do seu fallecimento exerceu esse cargo 
nos exames dos alumnos externos no lyceu de 
Coimbra. O seu fim desastroso causou a mais do- 
lorosa sensação em todo o paiz. O dr. Alfredo 
Pilguciras da Rocha suicidou-se por meio de 
enforcamento na propria casa da sua residencia. 
U funeral foi concorridissimo, sendo o cadaver 
conduzido para Vianna do Castello, em cujo ce- 
miterio fica o jazigo de sua familia. A consterna- 
ção era geral, porque o illustre mathematico foi 
um dos caracteres mais nobres do professorado 
portuguez e um dos lentes maia notaveis da Uni 

versidade de Coimbra. Além das obras aponta- 
das, escreveu: Movimento do centro de gravidade 
do systema planetario ; dissertação para o acto 
de conclusões magnas na faculdade de Mathema: 
tica, Coimbra, 1870; Oração de Sapiencia; foi 
publicada no Annuario da Universidade de 1887- 
1888, de pagiua XI a XLIII, e que pelos esta- 
tutos da mesma Universidade lhe coube recitar, 
como cathedratico de mathematica, no impedi- 
mento do decauo e director da mesma facul- 
dade. 

Rocha Peixoto (Antonio Augusto da). Natu- 
ralista-adjunto do Gabinete de minerologia, geo- 
logia e paleontologia da Academia Polytcchnica, 
e director da RealBibliotheca Publica e do Muscu 
Municipal do Porto, escriptor, jornalista, ete. N. 
naPovoa de Varzim a 18 de maio de 1868, fal. no 
Porto cm 2 de maio de 1909. Era filho do medico 
dr. Antonio Luiz da Rocha Peixoto e de Cons- 
tança Amelia Pereira da Costa Flôres. Depois de 
coneluir o curso dos lyceus, matriculou se na 
Academia Polytechnica do Porto, manifestando 
desde logo decidida tendencia para o estudo das 
sciencias naturaes c das sciencias historicas., 
Dispondo d'uma vontade inflexivel e d'um lucido 
talento, foi accumulanda durante annos vastos 
conhecimentos, c os seus primeiros trabalhos, ao 
apparecerem na impreusa periodica, rapidamente 
lhe crearam um nome distincto Rocha Peixoto 
destacava se, precisamente, pela clareza da sua 
exposição, e pela vivacidade, que realçavam os 
seus artigos e os seus livros, onde sempro se 
notava uma lição util e agrupamentos de factos 
e de deducções, uma prosa brilhante, um certo 
colorido, que revelava no homem de scicncia uma 
forte personalidade artistica O que individuali- 


| sava Rocha Peixoto era a finura, à sagacidade e 


a perspicacia; e interpretadas por essa intelli- 
gencia as mais nebulosas syntheses ou as mais 
complicadas abstrações tornam-se perfeitamente 
nitidas e aceessiveis a todas as comprehensões 
ainda as menos agudas. Assim, pelo sen aturado 
estudo, com uma base aolida c uma orieutação de- 
finida, Rocha Peixoto derivou das sciencias phy- 
sico-naturaes para a archeologia, para a ethno- 
logia, para tado, finalmente, o que atravez das 
edades marca a linha ascendente do homem. In- 
teressou-o, naturalmente, a lenta jornada do ser 
pensante por entre a obscuridade dos seculos fin- 


districto de Vianua do Castello; presidente da | dos até chegar ao esplendor da civilisação em que 
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hoje se encontra. Da anthropologia, a que du- 
rante muito tempo se cntrcgou, passou, por uma 
associação de ideias absolutamente logica, para 
a prehistoria, e as suas obras n'este ramo scien- 
tifico são notaveis pelo cuidado da investigação, 
pela documentação flagrante o irreduetivel, pela 
observação sagaz, e ainda pela potencia intelle 

ctiva e psychologica que o illustre escriptor teve 
de reconstituir figuras desapparecidas em cpocas 
remotas, pelos fragmentos dispersos que da sua 
actividade nas religiõos, na poesia, na estatua- 
ria, nas industrias, na architectura, no commer- 
eio, restam aos contemporaneos. N'este campo foi 
que o trabalho de Roeba Peixoto se tornou de- 
veras notavcl. Com uma faculdade vivaz de ana 

lyse, com o conhecimento exacto dos meios em 
que as barbaras gerações ancestraes viveram, dos 
seus trajos, das suas armas, dos seus costumes, 
da sua vida familiar e guerreira e da sua exis- 
tencia politica, economica e social, realisou 
exeellentes resumos eritieos e bistoricos d'essa 
humanidade desconhecida das sociedades aetuaes. 
A sua obra ethnograpbica, a que tambem se de- 
dicou com estudo profundo, egualmente se tornou 
notavel. Em Portngal estava ainda por fazer a 
historia das nossas industrias loeaes na antigui- 
dade, das nossas instituições juridicas, da nossa 
actividade artistica e commercial. Essa historia, 
foi-z compondo Rocha Peixoto pacientemente, 
n'uma seric de volumes em que separadamente 
se estudam as nossas olarias, as nossas rendas, os 
nossos azulejus, as nossas ceramicas, as nossas 
filigranas, a nossa ourivesaria, Os nossos apetre- 
chos do pesca, os nossos vestuarios, as nossas 
communidades e até os usos convencionaes entre 
povos scrranos que o tempo transformou em leis 
fuudamentacs enraizadas na alma das multidões. 
A bibliographia d'este bomem de sciencia é muito 
consideravel. Desde o dia em que Eça de Quei 

roz, interessado vivamente pelas revelações do 
seu talento, o chamou para collaborar na Revista 
de Portugal, do Porto, que redigia, tornou-se Ro 

cba Peixoto um trabalhador dedicadamente in- 
cansavel, exercendo tambem o cargo de secreta- 
rio, na segunda phase da Revista, em 1892. Foi 
um dos fuudadores, juntamente com Ricardo Se- 
vero e Wenceslau de Lima, da Revista de Scien- 
cias Naturaes, de que se publicaram 5 volumes 
ilustrados, Porto, 1890 a 1898. Foi tambem um 
dos fundadores da Portugaliae, revista verdadei- 
ramente seientifica, de que ora o redactor em 
chefe, e onde deixou a parte mais valiosa da sua 
obra. Nos jornaes portugueses de maior impor 

taneia encontram-se varios artigos seus, muito 
apreciados de vulgarisação scientifica nacional. 
Esereveu os seguintes livros, que se publicaram 
no Porto: O Museu municipal do Porto; (His- 
toria Natural) 1898; Catalogo do gabinete de mi- 
neralogia, geologia e paleontologia da Academia 
Polytechnica do Porto, 1841; Appendice ao cata 

logo anterior, 1892; Estações d'agricultura; Memo 

ria presente do congresso pedagogico hispano por- 
tuguez-americano, 1842; Ensaio de um catalogo des- 
criptivo do gabinete de mineralogia, geologia e pa- 
leontologia da Academia Polytechnica do Porto, I. 
Mineraes, 1894; Productos agricolas das colonias 
portuguezas( Bibliotheca do “Portugal Agricola»), 
1875; A Terra Portugueza (Chronieas seientifi- 
cas) 1897; Aanthropomstria no exercito, 1897; A 
Sociedade Carlos Ribeiro (Noticia historica) 1898; 
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Guia do museu municipal do Porlo (de collabora- 
ção com Joaquim de Vasconcellos), 1902. Perten- 
cem-lhc tambem as seguintes valiosas memorias 
de investigação original: Notas sobre a malaco- 
logia popular, 1889; A tatuagem em Portugal, com 
23 illustrações em 8 planchas, 1892; Os palheiros 
do littoral, com 7 illustrações, 1889; As olarias do 
Pradv, com 91 illustrações, 1900; Uma iconogra- 
phia popular em azulejos, eom l0 illustrações, 
1901; 4 Pedra dos Namorados, com 1 illustração, 
1903; Do emprego ainda recente d'uma mó manual, 
com 6 illustrações, 1905; Sobrevivencia da primi- 
tiva roda d'oleiros em Portugal, com 5 illustra : 
ções, 190); 4 Casa portugueza (estudo publicado 
nos Serões, 2.º serie), com 19 illustrações, 1905; 
Uma ornamentação ceramica actual de caracter 
archaico, com 1 illustração, 1905; Tabulae votivae, 
com 1 illustração, 1906; O Communismo em Por- 
tugal, (traduzido do fraacez); As Filigranas, etc. 
Rocba Peixoto era tambem professor da Escola 
Industrial Infante D. Henrique; socio da Acade- 
mia Real das Sciencias de Lisboa, da Academia 
das Seiencias de Portugal, e do Instituto, de 
Coimbrc. Fôram muito valiosos os serviços que 
prestou å Bibliotbeca Publiea e ao Museu, espe- 
cialmente n'esto ultimo, onde organisou e desen- 
volveu largamente as secções de areheologia o de 
epigraphia, adquirindo em explorações constan- 
tes materiaes de precioso valor para a historia 
da antiguidade preromana e para a historia por- 
tuguoza. 

Rocha Peixoto (Jorge da). Autor do seguinte 
livro: O ensino das linguas vivas na educação mo 
derna, separata do Instituto, de Coimbra, Coim. 
bra, 1910. 

Rocha da Pena. Pov, na freg. de S. Sebas- 
tião, de Salir, cone. de Loulé, distr. de Faro. 

Rocha Pitta (Sebastião da). Fidalgo da Casa 
Real, cavalleiro professo na ordem de Christo, 
eorouel de ordenanças dos privilegiados da Babia, 
academico da Academia Real de Historia Portu- 
gueza, etc. N. na Bahia a 3 de maio de 1650, on- 
de tambem fal. a 2 de novembro de 1738. Era fi- 
lhode João Velho Gandin e de D. Brites da Rocba 
Pitta, filha do chanceller da Relação da Bahia, 
o desembargador João da Rocba Pitta. Estudou 
no collegio dos jesuitas da sua terra natal até 
tomar o grau de mestre em artes, e embarcando 
depois para Portugal, seguiu na Universidade de 
Coimbra, os cursos superiores, obtendo em 1692 
a formatura de bacharel em Canones. Regressan- 
do logo depois ao Brazil, tevo o posto de coronel 
no regimento privilegiado de infavtaria das or- 
denanças, e casando se, foi viver para uma fazen- 
da que possuia nas proximidades da villa da Ca- 
cbocira. N'aquelle retiro, no meio dos trabalhos 
agricolas e da paz da familia, entregou-se á lei. 
tura de todas as obras litterarias e seientificas 
da epoca, e como divertimento escreveu alguns 
canticos, sonetos hymnos e eglogas, e em seguida 
na lingua castelhana um romance, imitação do 
Palmetrim de Inglaterra, sendo, porém, todas es- 
tas composições de pouco valor. Regolvondo de 
pois escrever uma historia do Brazil, e caleulan- 
do as dificuldades da empresa e as diligencias 
que seria necessario empregar para levar acabo 
esse proposito, fez uma viagem pelo Brazil, em 
que gastou largos annos, examinou os doeumen- 
tos e manuscriptos que existiam nos conventos 
de S. Franciseo, Carmo o S. Bento, que cram as 
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tres ordens que no Brazil se haviam fundado, 
visitou as livrarias dos collegios dos jesuitas da 
Bahia, Rio de Janeiro e S. Vicente, e vindo a 
Lisboa occupou se com a maior actividade em 
procurar e colligir elementos e subsidios para a 
obra que projectára. Não contente com as noticias 
que pôde obter nos documentos escriptos em por- 
tuguez e em castelhano, lingua que sabia perfei- 
tamentc, deu sv ao estudo do francez, hollandez e 
italiano, para poder aproveitar os escriptos d'es. 
ses povos, e depois de grande trabalho e pacien- 
tes investigações conseguiu terminar, no fim de 
1728, a Historia da America portugueza desde o 
anno de 1500 do seu descobrimento até o de 1724, 
a qual se publicou em Lisboa em 1730. Esta obra 
foi muito elogiada por todos os sabios d'esse tem- 
po, a Academia Real de Historia fêl-a examinar 
por uma commissão de seus membros, approvan- 
do em seguida um parecer em que era muito lou- 
vado o escripto e o autor, que por isso recebeu 
o diploma de academico supranumerario, sendo 
tambem por D. João V nomeado fidalgo da sua 
Casa c cavalleiro da ordem de Christo. Rocha 
Pitta voltou para a Bahia, passando os ultimos 
annos de vida entregue aos cuidadosc affectos da 
sua familia. Da Historia da America, fez-se já uo 
seculo xx uma nova edição, revista e annotuda 
por J. G. Goes, ornada de 6 gravuras e um map- 
pa, Lisboa, 1880; tambem se fez uma edição no 
tio de Janeiro publicada sem data, e ua Bahia 
em 1878. Escreveu mais: Breve compendio e nar- 
ração do funebre espectaculo, que na cidade da 
Bahia se viu na morte d'el-rei D Pedro II, ete., 
Lisboa, 1709; Summario da vida e morte da ex.m 
senhora D Leonor Josepha de Vilhena, e das exe- 
quias que se celebraram á sua memoria na cidade 
da Bahia, Lisboa 121. 

Rocha das Pombas Pov. ua freg. do Santis- 
simo Nome de Jesus, no conc. da Praia, archipe- 
lago e provincia de Cabo Verde, Africa Occi scn- 
tal. 

Rocha de Portimão (Frederico da Paz Men- 
des, visconde da) Rico proprietario em Villa No- 
va de Portimão, e consul de Italia n'esta villa. 

Rocha Preta. Pov. na freg.de N.S.! da Luz, 
no conc. da Praia, arehipelago e prov. de Cabo 
Verde, Africa ''ccidental. 

Rocha dos Soudos Sêrro na prov. do Algar- 
ve, situado a 1 k. de distancia, ao N, da freg. de 
N. S.* d'Assumpção, d'Alte,conc. de Loulé, distr. 
de Faro. Do alto d'este sêrro se goza um vasto 
panorama, vendo-se a cidade de Lagos, que fica 
a 50 k. de distancia. Serve de guia aos navegan- 
tes d'estes mares. 

Rocha Velba. Pov. na freg. de S. Paulo de 
Frades, conc. e distr. de Coimbra. 

Rochão, Ilha da Madeira e distr. do Funchal; 
pov. na treg. de S. Lourenço da Camacha, conce. 
de Santa Cruz, e outra pov. na freg. e coac. de 
S. Vicente. 

Rochas de Azevedo (João de).V.Azevedo (João 
Rozas de). 

Rochas de Baixo o de Cima.Duas povoações 
na freg. de S. Sebastião, de Almaceda, conc. e 
distr. de Castello Branco. 

Rocheira. Pov. na freg. de Santo André e 
conc. de Mafra, distr. de Lisboa. 

Rochel. Pov. na freg. dc 5. Gens e conc. d'Ar- 
ganil, distr. de Coimbra. 

Roches (Simão de Roches da Cunha Brum, 
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barão de). Fidalgo da Casa Real, director aposen- 
tado da alfandega d'Angra do Heroismo, propric- 
tario nas ilhas do Faial e Pico. N. na referida 
cidade de Angra a 26 de dezembro de 1814. Era 
filho de Jorge da Cunha BrumTerra e Silveira, fi- 
dalgo da Casa Real, cavaleiro das ordens de 
Christo e de Nossa Senhora da Conceição de Vil- 
la Viçosa, capitão-mór da ilha do Faial, etc., e 
de sua mulher D. Ursula de Menezes Lemos c 
Carvalho. O titulo de barão de Itoches foi con- 
cedido por decreto de 4 de fevereiro da 1871. Ca- 
sou em 1860 com sua sobrinha D. Luiza Read, fi - 
lba de João Read, vice-consul inglez na ilha Ter- 
ccira, e de sua mulher D. Anna Whiton da Ca- 
mara Brum. 

Rochico. Pov. na freg. de S. Miguel, de Fer- 
nelã, conc. de Estarreja, distr. de Aveiro. 

Rochina. Pov. na freg de S. Vicente, de Giel- 
la, conc. de Arcos de Valle de Vez, distr de Vian- 
na do Castello. 

Rochinha Povoações nas freguezias: S. Mar- 
cos da Serra, conc. de Silves, distr de Faro. || 
llha da Madeira; Bom Jesus, da Ponta Delgada, 
cone de S. Vicente, distr, do Funchal. 

Rochio. Pov. na freg. de S. Miguel, de Coim- 
brão, conc. e distr. de Leiria. 

Rochoso. Pov. e treg de N. S.º d'Assumpção, 
da prov. da Beira Baixa, conc., com., distr. e bisp. 
da Guarda; 232 fog. e 898 hab. Tem correio com 
serviço de posta rural, e dista 17 k. da séde do 
conc. está situada a 1 k. da margem esquerda da 
ribeira de Noeime O cabido da sé da Guarda 
apresentava O vigario, que tivha *0S(0 reis e o 
pé d'altar. Segundo a tradição. o nome da aldeia 
era Jichoso, provindo d'um donatario muito de- 
mandista e turbulento, c por isso lhe chamavam 
Rixoso. Este nome conscrvou se até ao principio 
do seculo xix, mas desde então, o povo preferiu 
que a sua freg. se denominasec Fochoso, e assim 
tem continuado A pov. perteuce á 2" div. mil e 
ao distr. de recrnt. e res. n.º 12, com a séde em 
Trancoso. 

Rocinal. Carga de um rocim ou cavallo pe- 
queno. Nos foraes antigos se distinguem as car- 
gas dos machos e cavallos das dos rocius e as- 
vos, sendo a portagem dos primeiros o dobro da 
dus segundos. À carga rociual e asnar (de burro) 
pagava a mesma portagem. 

Rocio. Povoações cas freguezias: Santa Mar- 
tha, de Bouro, conc. de Amares, distr. de Braga. 
| S. Christovão de Nogueira, conc de Sinfães, 
distr. de Vizeu. || S. Miguel, de Fontellas, conce. 
de Peso da Regoa, distr. de Villa Real. || S Chris- 
tovão, de Maciuhata do Vouga, conc. de Agueda, 
distr. de Avciro. || S. Salvador do Souto, de Re- 
bordões, conc. de Ponte do Lima, distr. de Vian. 
na do Castello. || S. Pedro, de Varzea de Abru» 
uhaes, conc. de Lamego, distr. de Vizcu. Tem 
correio com serviço de posta rural. | Senhor Je- 
sus, de Carvalhal, cone. d'Obidos, distr. de Lei- 
TIA. 

Rocio do Cão. Poy. na freg. de Santa Marga- 
rida, de Abrã, couc. e diatr. de Santarem. 
Rocio da Egreja. Pov. na freg. de S. Mi- 
guel, de Ribeira de Frades, conc. e distr. de 
Coimbra. 

Rocio das Eiras. Pov. na freg. de S. Braz, 
de Figueira, cone. de Aviz, distr. de Portale- 


re. 
Rocio da Gestelra. Pov. na freg. de N. S.* 
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das Neves, do Abiul, coac. de Pombal, distr. de 
Leiria. 

Rocio de 8. João. Pov. na freg. de S. Sebas- 
tião e cone. de Lagos, distr. de Faro. 

Rocio ao Sal do Tejo. Pov. e freg. de N. 5.º 
da Conceição, da prov. da Extremadura, conc. e 
com. de Abrantes, distr. de 5antarem, bisp. de 
Portalegre; 336 fog. e 1:288 hab. Está situada 
em frente de Abrantes, na margem esquerda do 
rio Tejo, a 2 k. da séde do conc. Tem est. post. 
e telegr., escolas d'ambos os sexos, medicos, phar- 
maciae, distilação de aguardente, fabricas de 
preparação de cortiça, hospedarias, cstancias de 
madeiras, fabricas dc moagens e de pregaria, 
agencias das companhias de seguros Reformado- 
ra c Universal, e de seguros de vida: À Equitati- 
va dos Estados Unidos do Brazil; sociedades de 
recreio: Centro Democratico Rociense, Grupo Dra - 
matico Iociense, Sociedade 1.º de Janeiro; fabrica 
de telha e tijolos, e muitus e diversos estabele- 
cimentos commerciaes e industriaes. Esta freg. 
que esteve annexada á de S. João Baptista, de 
Abrantes, segundo diversos diplomas, entre el- 
les, o Diario do Governo n.º 7, de 1400, faz par- 
te agora da villa de Abrantes. Tambem é conhe 
cida pela denominação de Rocio de Abrantes, 
Pertence á 4.º div. mil. e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 22, com a séde em Abrantes. 

Roço Povoações nas freguezias: S. Martinho, 
de Caramos, conc. de Felgueiras, distr. do Porto. 
|| Santa Christina, de Figueiró. conc. de Amaran- 
te, do mesmo distr. || Santo Isidoro, conc. de Mar- 
co de Cauavezes, do mesmo distr. | Santa Mari- 
nha do Zezere, cone. de Baião, do mesmo distr. || 
S. Thiago, de Pinheiro, cone de Felgueiras, do 
mesmo distr. || S. Pedro, de Torrados, do mesmo 
cone. e districto. 

Roda Moeda de conta da India. Antigamente 
fazia-se a contagem por bazarucos (V. este nome) 
e rodas. Assiin a 3 réis equivaliam 2 rodas, ou 5 
bazarucos. Uma tanga, que são 60 reis, equiva- 
lia a 40 rodas ou 100 bazarucos. Como moeda 
efectiva a roda era de calaim, sendo tambem 
designada por um real e meio. A mocda de ca- 





ROD 


sa n'esta villa, e vae desaguar no rio de Bre- 
nhas, com 5 k. de curso. 

Roda de Baixo e de Cima. Duas povoações 
na freg. de S. João Baptista, de Sobral, cone. de 
Oleiros, distr. de Castello Branco. 

Roda do Cabeço Pov. na freg. de S. Sebas- 
tião, de Sernache do Bomjardim, cone. da Certã, 
distr. de Castello Branco. 

Roda Cimeira e Roda Fundeira Duas po- 
voações na freg. de S. Matheus, de Alváres, cone. 
de Goca, distr. de Coimbra. 

Roda da Estrada. Pov. na freg. de S. Sebas- 
tião, de Sernache do Bomjardim, cone. da Certã, 
distr. de Castello Branco. 

Roda do Sal. Estabelecimento, junta ou re- 
partição, para a venda do sal que produziam as 
Inarinhas do Sado, por preços fixos, fiscalisado 
por uma commissão composta pelos proprietarios 
e reudeirus das marinhas, e dos proprietarios dos 
barcos, evitando os mouopolios dos carregadores, 
cousignatarios dos outros portos do reino, e das 
einbarcações estrangeiras. A junta da Roda do 
Sal de Setubal foi creada cm tempo do cardeal- 
rei o mais tarde confirmada por D. João IV; re- 
presentou n'essas epocas a grande emancipação 
da propriedade do jugo dos monopolistas, dos 
atravessadores, e dos carregadores de gal. Com 
a Roda não precisava o proprietario de malbara- 
tar o seu genero, pois o venderia quando a efca- 
la o designasse e pelo preço que se tivesse fixa- 
do segundo a abundancia da colheita e as neces- 
sidades do mercado. Assim, o sal das marinhas 
do Sado que sc cxportasse em embarcações es- 
trangeiras seria gradualmente fornceido áquellas 
embarcações segundo a escala, ou roda, formada 
pelas mesinas marinhas. Mais antigamente 0 com- 
mercio do sal era livre, e Setubal era decerto o 
primeiro mercado, quasi sem rival. Mas umas ve- 
zes era o governador da torre do Outão, à entra- 
da da barra, que abusava da sua posição e auto- 
ridade para vexar os navios que lhe não compras- 
scin o sal em que agiotava; outras era o juiz da 
alfaudega, e o guarda-mór da saude, que compra- 
vam o sal por baixo preço aos proprietarios ne- 


laim deixou de ter curso na Iudia, com czcepção ; cessitados para depois o venderem aos estrangei- 


de Diu. 
Roda. Povoações nas treguezias: N. S.! da 
Purificação, de Asseiveira, conc. de Thomar, dis- 


ros por subido valor, dificultando a saida das em- 
barcações que lh'o não comprasse; outras vezes 
eram os linguas, ou corretores, e os consules, que 


tr. de Santarem. || Hha da Madeira; S. Braz, de | faziam o mesino, monopolisando as vendss para 


Campanario, cone. de Camara de Lobos, distr. do | 


Funchal. || N. 8.º d'Assumpção, de Cardigos, conc. 
de Mação, distr. de Santarem. | Espirito Santo, 
de Castello, cone. da Certã, distr. de Castello 
Branco. || Santos Cosmes e Damião, de Garfe, 
cone. de Povoa de Lanhoso, distr. de Braga. || S 
Martinho, de Lanhellas, cone. de Caminha, distr. 
de Vianna do Castello. || S. Julião e conc. de 
Mangualde, distr. de Vizeu | S. Miguel do Vat- 
to, cone. de Vouzella, do mesmo distr. || N S.' da 
Conceição e cone. de Oleiros, distr. de Castello 
Branco. | S. Bento, de Pedraido, cone. de Fafe, 
distr. de Braga || O Salvador, de Pombeiro, cone. 
de Arganil, distr. de Coimbra. || Santa Eufemia, 
de Prazins, cone. de Guimarães, distr. de Braga 
d O Salvador, de Valdreu, cone. de Villa Verde, 
do mesmo distr. || Rio na prov. do Douro, no couc. 
de Goes, distr. de Coimbra. Nasce nas Pedras do 
Lumiar, e vae desaguar na ribeira de Unhaes, a 
3 k abaixo da mesma villa de Unhaes. || ribeira 
do distr. de Beja, que nasce ao 5 de Moura, pas- 


338 





o estravgeiro. Por alvará de 26 de setembro de 
1570 D. Sebastião prohibira essas intervenções; 
por alvará de 11 de dezembro de 1518 o cardeal 
rei, para as evitar, determinou que todos os an- 
nos em camara se elegessem tres homens bons, 
donos de marinhas, os quaes em nome do povo 
fixassem o preço do sal. Ainda o alvará de 10 de 
setembro de 1579 euscitou esta ultima providen- 
cia. Os Filippes egualmente expediram diversos 
alvarás que se guardavam no livro Matoro do 
archivo municipal de Setubal. D. João IV, por 
resolução do conselho da fazenda de 19 de julho 
de 1641, deferindo ás representações dos povos 
de Setubal e Alcacer, approvou um regimento 
para a repartição do sal, baseado sobre os alva- 
rás citados e o de 13 de novembro de 1595. Tão 
guerreado foi este regimento ev de 20 de abril 
do 1643 que só por alvará de 26 de julho de 1641 
se conseguiu pôr definitivamonte em execução, 
iudo a Setubal o desembargador Antonio de Sou- 
sa do Macedo, por mandado do soberano, que fa- 
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zendo reunir todas às autoridades, donos de ma- 
rinhas e povo, a todus perguntou em camara se 
queriam a repartição do sal. Todos responderam 
que sim, excepto ojuiz da alfandega e outro indi- 
viduo, aos quaes toda a assembléa rebateu suas 
razões. Encontrava-se este assento no livro Mou- 
sinko do archivo municipal de Setubal. Do mes- 
mo livro constavam numerosos diplomas sobre o 
assumpto. Nas Instrucções de 6 de maio de 1659 
se afirma que, tratando se das pazes com a Hol- 
landa, se empregaram tudos os esforços para que 
se conservasse a repartição do sal, e o mesmo sc 
resolveu na paz com Castella. Em 5 de sctembro 
de 1703 deu D. Pedro II novo regimento, o qual 
vigorou até 20 de novembro de 1851, tendo sof- 
frido algumas alterações por decreto de 16 de ja- 
neiro de 1837. Na camara municipal havia então 
um archivo especial da Junta da HKepartição do 
Sal, com muitos documentos por onde se poderia 
fazer uma larga historia da Roda do Sal.Em 1840 
publicou-se uma Memoria sobre os motivos que 
persuadem se conserve no estado em que se acha a 
carregação do sal na villa de Setubal, exportado 
pela Bandeira Portugueza, e estas publicações re- 
petiram se. Por decreto de 20 de novembro de 
1851 foi autorisado um novo regulamento para a 
Roda do Sal de Setubal, o qual foi publicado n'es- 
se anno, com um interessante relatorio. Porém, 
os consignatarios dos negociantes dos outros por- 
tos do reino, interessados em acabar com aquella 
instituição, allegaram o direito da liberdade do 
commercio e pediram a extincção daReda do Sal. 
Grande foi a opposição de todos os povos inte 

ressados. Muito lucida é a Memoria ácerca da Ro- 
da do Sal das Marinhas do Sado ou resposta á 
aCurta exposição da rora do sal de Setubal», por 
A. A. da Silva, datada de Setubal a 2 de junho 
de 1852. No fim traz uma Synopsis da legislação 
(já indicada acima) que precedera a instituição da 
Roda do Sal de Setubal. A Memoria for suggerida 
por ter o ministro da fazenda, Autonio Maria de 
Fontes Pereira de Mello, apresentado na camara 
dos deputados, em sessão de 28 de maio anterior, 
um projecto de lei para a abolição da Roda do Sal 
das Marinhas do Sado, tendo já antes interpre- 
tado contra ella uma clausula do tratado com os 
Estados Unidos. Na mesma sessão, e com identi 

co fim, se distribuiu na referida camara a deno- 
minada Curta exposição sobre a Roda do Sal de 
Setubal, aassiguada por um joven administrador 
d'uma casa vinculada, residente em Setubal, que 
possuia duas marinhas nas margens do Sado.» 
Embora sob o nome de Simão Aranha, a Curta 
exposição foi attribuida a Latino Coelho, bem co 

mo o folheto Abaixo a Roda! resposta ao sr. An- 
nibal Alvares da Siva. Tambem João Carlos de 
Almeida Carvalho, que redigira o curioso rela- 
torio historico do decreto de 1351, escrevcu ou- 
tra memoria, A roda do sal e a liberdade do com- 
mercio, ou considerações economicas ácêrca da 
industria é commercio do sal de Setubal, em res- 
posta aos antagonistas da Roda, e mais particu 

larmente a Latino Coelho, um dos mais fortes 
adversarios que pela imprensa pugnara contra 
aquella instituição. Os inimigos da Roda do Sal 
vieram por fim com uma representação a alean- 
çar o decreto, datado de 5 de agosto de 1852, que 
a extinguiu. Redigira a representação contra 
a roda o conselbeiro Abel Maria Jordão de Pai 

va Manso, advogado e academico distincto, mais 
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tarde visconde de PaivaManso.Para commemorar 
esta cxtincção mandaram os interessados cunbar 
em Inglaterra uma medalha de cobre V. Setubal 
(Roda do Sal de)., cuja descripção se encontra na 
Memoria das Medalhas, cte., de Lopes Fernan- 
des, e é a seguinte: 


AO MINISTRO DA FAZENDA O COMMERCIO DO SAL 
— Figura de Mercurio. 


No exergo o nome do gravador—sUvENEL— 
Reverso: 


V pe acostoDe MD.CCC.LII. 


TESTEMUNHO DE GRATIDÃO 


No centro da medalha o nome do ministro da 
Fazenda. 
A (ntonIO M (aria) 
DE FONTES PEREIRA 
DE MELLO 


Rodálho. Pov. na freg. de S. Thiago, de Cen- 
dufe, conc. de Arcos de Valle-de-Vcz, distr. de 
Vianna do Castello. 

Ródão. Povoações nas freguezias: S. Miguel, 
de Leça da Palmeira, cone. de Bouças, distr. do 
Porto. || S Pedro, de Sébal Grande, conc. de Con- 
deixa-a-Nova, distr. de Coimbra. 

Rodarte (João Maria). Fidalgo da Casa Real; 
general de brigada reformado. N em Almeida a 
31 de julho de 1841; fal. a I0 de dezembro de 
1903. Era filho de José da Silva Romo Rodarte, 
e de D. Joanna Fraga Rodarte. Assentou praça 
em artilharia a 30 d'agosto de 1849, sendo pro- 
movido a 2.º tenente cm 30 de junho de 1856, a 
1.º em 4 de julho de 1858, a capitão em 19 de no- 
vembro de 1863, a major em 16 de setembro de 
1871, a tenente-coronel em 6 de junho de 1877, 
a coronel em 2 de outubro de 1883, e reformando- 
se a 29 de março de 1893. Fazia serviço no esta- 
do maior. Foi governador da praça d'Elvas, este- 
ve servindo na Escola Pratica de Artilharia em 
Vendas Novas, sendo considerado um dos melho- 
res commandantes d'aquella escola. Foi reforma- 
do em consequencia da lei do limite de edade, 
que se estabeleceu. Era cavalleiro da ordem de 
S. Bento de Aviz, e possuia a medalha de prata 
de comportamento exemplar. Casou em Lisboa 
com D. Laura dos Santos Rodarte. 

Rodas. Povoações nas freguezias: S. Gonçalo 
e conc. de Amarante, distr. do Porto. !| N. S.º do 
Soccorro, de Scrpins, conc. da Louzã, distr. de 
Coimbra. || Santa Christina, de Tontosa, conc. de 
Marco de Canavezes, distr. do Porto 

Rodeado. Povoações nas freguezias: S. Thia- 
go e conc. de S. Thiago do Cacem, distr. de Lis- 
boa. || N. 5.* d'Assumpção, de Vide, cone. de 
Ceia, distr. da Guarda. 

Rodeal. Pov. na freg. de N. S. d'Assumpção, 
de Villela do Tamega, cone. de Chaves, distr. de 
Villa Real. 

Rodeio. Pov. na freg. de N. S.* d'Assumpção, 
de Cacella, conc. de Villa Real de Santo Anto 
nio, distr. de Faro. 

Rodelos. Pov. na freg. de S. Sebastião, de Sar- 
nadas de Rodão, conc. de Villa Velha de Rodam, 
distr. de Castello Branco. A 

Rodellos. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
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de Rio Frio, conc. de Arcos de Vulle-de-Vez, dis- 
tr. de Vianna do Castello. 

Rodello. Pov. ua freg. de N. S.. do O", de 
Cadima, conc. de Cantanbede, distr. de Coim- 
bra. 

Rod a. Roça da ilba de S. Tbomé, na Africa 
Occidental. 

Rodil (D. Antonio). Musico, de origem hespa 
nhola, mas que veiu estabelecer-se em Lisboa, de 
pois de ter sido muito apreciado em Londres. T'o 
cava flauta e oboé. Floresccu no seculo xvin; en- 
trou para a irmandade de Santa Cecilia em 1766, 
e fal. a 13 de julho de 1737. Era musico da real 
camara, e tocava na orchestra do theatro da Rua 
dos Condes, então o nosso tbeatro lyrico. Apre- 
sentava se tambem nos saraus tocando a solo. 

Rodil (Joaquim Pedro). Musico, filho do pre- 
cedente, e de sua mulher D. Rosalia Guerreiro. 
N. em Lisboa em 1777. Ficando orpbão de pae e 
mãe, cantando já dẹ soprauo, obtiveram os scus 
padrinhos, que mvito o protegiam, que fôsse 
admittido no Seminario Patriarchal, onde se ma- 
triculou em 12 de janciro de 1788, c donde saiu 
em 12 de outubio de 1796. No dia 30 de agosto 
do citado anno de 1788 foi adwittido na irman- 
dade de Santa Cecilia. Joaquim Pedro Rodil era 
primeiro flauta na orchestra da theatro de S. Car- 
los em 1808, logar que occupou até 1825. Falle- 
ccu no arno de 1832. 

Rodinho. Pov. na freg. de S. Sebastião, de 
Altarellos, conce. de Soure, distr. de Coimbra. 
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de 1193... a qual oferece à mesma senhora no an- 
no de 1809, Rio de Janeiro, 1809, Tratado de 
philosophia; Numero, estado e occupações presentes 
dos religiosos sacerdotes em toda a provincia da 
Immaculada Conceição do Brazil, que consta de 
treze conventos. 

Rodovalho (João Carlos da Silva). Contra 
almirante reformado. N. em 14 de maio de 1837, 
fal. em 20 de fevereiro de 1906. Assentou praça 
em 15 de setembro do 1859, sendo promovido a 
aspirante de 1.º classe em 4 de setembro de 1867, 
e commissario de 3.º classe em 16 de junho de 
1838, e commissario de 2.º classe em 26 do mes- 
mo mez é anuo; a commissario de 1.º classe em 
19 de março de 1891, e a commissario inspector 
em 31 de março de 1892. Foi reformado em 24 de 
agosto de 1900. Durante muitos annos exerceu o 
cargo de inspector fiscal da 4.º repartição da di- 
reeção geral da marinba, depois de longas com- 
missões no ultramar como commissario naval. 
Serviu a bordo das corvetas Sá da Bandeira, Es- 
tephania, Duque da Terceira e Sagres, e da fra- 
gata D. Fernando. Foi encarregado do 3.º depo- 
sito de marinha e do deposito de material de 
guerra, chefe da 2 * secção da inspecção naval, e 
da contabilidade do Arsenal.Era condecorado com 
a medalba de prata de comportamento exemplar, 
e cavalleiro da ordem de Aviz. 

Rodrigo (André). Engenheiro que floresceu no 
secu.o xvr. Foi encarregado por D. João III de 
construir a fortaleza de Tanger, mas construiu-a 


Rodizio. Pov. na freg. de S. Pedro, de Ru- Í a seu bel prazer, sem se importar com as plan- 
biães, conc. de Paredes de Coura, distr de Vian. | 


na do Castello. 


tas approvadas pelo rei, o que não impediu o ca- 
pitão de Tauger, em 1546, de lbe mandar fazer 


Rodizio. Moinho de agua. V. Moinio. | Divisa | as plantas da cidade e das fortificações para as 
de empresa de D. Affonso V, junto a um distico | enviar ao rei, 


em parte ainda não explicado. V. Divisa. 

Rodo Povoações nas freguezias; S. José, de 
Godim, cone. de Peso da Regoa, distr. de Villa 
Real. || S. Faustino e conc. de Peso da Regoa, do 
mesmo distr. || Santa Maria, de Quintiães, conc. 
de Barcellos, distr. de Braga. !| S. Miguel, de Vil 
lar de Murteda, conc. e distr. de Vianna do Cas- 
tello. 

Rodolho. Povoações nas freguezias: Santa 
Christina, de Mentrestido, conc. de V. N. da Cer- 
veira, distr. de Vianna do Castello. || S. Louren- 
ço, de Pias, cone. de Louzada, distr do Porto. 

Rodonho. Pov. na freg. de Santa Eulalia de 
Bésteiros, conc. de Tondella, distr, de Vizeu. 

Rodovalho (Fr. Antonio de Santa Ursula). Re- 
ligioso da ordem de S. Panlo. N. em Taubaté, 
provincia de S. Paulo, Brazil, a 1 de novembro 
de 1:62, fal. a 2 de dezembro de 1817. Era filbo 
de Timotheo Correia de Toledo e de D. Ursula 
Izabel de Mello. Professou no convento de S. 
Paulo, exercendo n'elle o cargo de guardião. Em 
1481 foi nomcado lente, dedicando se ao ensino 
da philosophia. Eleito bispo de Angola a -5 d'a- 
bril de ÍX10, renunciou esta dignidade logo no 
anno seguinte, 1811. Era prégador muito apre- 
ciado, mas a maior parte dos seus sermões per- 
deu-se. Existem publicados os seguintes: Oração 
funebre à memoria do Marquez do Lavradio, reci- 
tada na cathedral do Itio de Janeiro nas exequias 
que lhe consagraram os cidadãos da mesma cida- 
de. Lisboa, 1491; Oração em acção de graçes que 
pelo feliz e auguto natalicio da serenissima senho- 
ra D. Maria Thereza, princeza da Beira, recitou 
na cathedral do Rio de Janeiro, a 19 de novembro 
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Rodrigo (Mestre). Grande astronomo judeu, 
que formava com outro judeu, mestre Joset, e com 
o bispo de Ceuta D. Diogo Calçadilba, uma es- 
pecie de conselho cosmographico, que funcciona - 
va junto de D. João Il, e que governava em as- 
sumptos relativos ás nossas navegações e desco 
bertas. Foi esta junta que deu a Pero da Covi- 
lhãe a Affonso de Paiva as instrucções que os 
dirigiram nas suas viagens, que recebeu e ex- 
plicou as informações de Bartholomeu Dias, que 
rejeitou tambem as propostas de Christovão Co 
lombo Fôram tambem esses dois judeus que des 
cobriram com Martim de Bebaim o modo de se 
applicar o astrolabio á navegação. 

Rodrigo Affonso (D.) Filho d'el rei D. Af- 
fonso III, que passou sem deixar rasto na bisto- 
ria. 

Rodrigo Sanches (D) Filbo natural d'el-rei 
D. Sancho I, e de D. Maria Pacs da Ribeira. D. 
Rodiigo teve com Martim Gil de Soverosa, um 
dos fidalgos mais turbulentos c mais poderosos 
d'esse tempo, graves coutcudas, de que resultou 
uma verdadeira batalha eutre os bomens d'armas 
de um e outro, nas proximidades da villa da Fei 
ra a 7 de julho de 1245. D. Rodrigo Sanches 
combateu valorosamente, e mortalmente ferido, 
foi cair à porta do couvento de Grijó, onde collo- 
caram uma cruz de pedra para memoria, e, falle- 
cendo ali, foi sepultado na egreja do convento. 

Rodrigos. Pov. na freg. de S. Pedro e conc. 
de Torres Novas, distr. de Santarem. 

Rodrigues Tanto em Portugal como em Hes- 
pauba, é patronimico du nome proprio de Rodri - 
go, se bem que em Portugal tem armas proprias, 
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sendo cousiderado appellido. Essas fôram conce 

didas a Martim Rodrigues, mas não foi aiuda pos- 
sivcl encontrar-se a ascondencia d'este fidalgo, 
nem o motivo da referida mercê. Tudavia não 
póde restar duvida de que se trata d'um patro 

nimico, e tanto assim que não podendo por essa 
razão a ascendencia de todos os Rodrigues dedu 

zir-sc d'um mesmo tronco ou avocngo, juntaram 
sempre ao alludido patrominico um appellido ou 
o nome do solar, terra, etc., para assim sc po- 
derem distinguir uns dos outros e conhecer, por- 
tanto, a respectiva origem Ii n'estes termos ci 

taremos, por exemplo, os Rodrigues de Salaman- 
ca (ou de las Varillas) e os Rodrigues de Valdo 

leiros (ou Valle de Uleiros), e citaremos tam- 
bem, fóra d'estes termos, os Rodrigues, do citado 
Martim Rodrigues, e bem assim os de Antonio 
Rodrigues, que, certamente, por terem armas 
proprias, entenderam que deviam converter o 
patronimico em appellido. Temos pois: de Anto- 
nio Rodrigues: Escudo partido em pala, teudo na 
primeira, em campo negro, mcia aguia de ouro 
estendida, e ua segunda, em campo de prata, uma 
faxa de vermelho entre duas pombas de púrpura 
voando. São estas as armas do bacharel Antonio 
Rodrigues, que pertenceu ao pessoal da casa do 
rci e exerceu o cargo de rei-d'armas — Portugal 
nos reinados de D. Manuel c de D JoãolII. — Mar- 
tim Rodrigues: não se sabe quem foi, mas decer 

to houve alguma razão de importancia, para lhe 
serem concedidas armas proprias, as quacs são: 
Em campo de ouro cinco flôres de liz de verme 

lho, postas em aspa, chefe tambem de vermelho, 
com uma cruz de ouro florida e vasia do campo; 
timbro um leão de ouro nascente, com uma das 
flores na cspadua.— Rodrigues de Valdoleiros: Des- 
cendem do mesmo tronco dos Meuezes, com varo 

nia real, isto é, de D. Diogo Rodrigues, duque 
de Asturias, e de sua mulher a infanta D. Xime- 
na, filha d'el rei D. Affonso V de Leão. Conti- 
nuaram o mesmo patronimico do referido duque, 
e chamaram-se de Valdoleiros, como se vê da 
Chronica da Conceição de Portugal, tomo II, fol. 
230, por terem estabelecido o seu solar em Val 
de Oleiros, logar que fica junto a Lamego. A 
torre d'este illustre solar acabou de desmeronar 

se em fins de 1700 ou pouce depois; hoje só exis- 
tem ali os seus vestigios c uma pequena capella 
sob a invocação de S, João Baptista de Valle de 
Oleiros. As armas d'estes Rodrigues (mais anti- 
gas que as já descriptas e conforme se achavau: 
gravadas n'um copo de prata que, em 1786 ain- 
da existia na casa dos condes de Tarouca), são o 
escudo partido em tres pa'as e estas cortadas em 
faxa, ficando assim o escudo com seis divisões 
principaes: na 1.º e 6.º, em campo de ouro, dois 
lobos vermelhos e passantes: na 3.º e 4.º, em cam- 
po azul, tres faxas de ouro e sobre cada faxa uma 
flôr de liz vermelha, postas em banda; na 2.º, cor- 
tada em faxa, tendo na de cima, em campo ver- 
melho, dois cardos verdes com alcachofras flori 

das de prata, raizes e perfis de ouro, entre dois 
leões batalhantes e tambe 1 de ouro, e na de bai- 
x0, em campo vermelho, seis bezantes de ouro 
entre uma cruz doble e uma bordadura tambem 
de ouro; na 5.º, esquartelada, tendo no primeiro 
quartel, em campo de ouro, cinco raios, postos 
em aapa, no segundo quartel, em campo de pra- 


ta, seis arruelas de azul em duas palas, c assim | 


os coutrarios; finalmente, ao centro um pequeno 
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escudete em campo 'de ouro, com um annel do 
mesmo metal, perfilado de vermelho e com um 
rubi; timbre uma donzella nascente, vestida de 
brocado, cabellos soltos e com o escudete na mão 
direita. — Rodrigues de Salamanca: São os de las 
Varillas, mas em Portugal são mais conhecidos 
por de Salamanca. Procedem do illustre conde D. 
Vela, primeiro povoador de Salamanca e filho 
d'el-rei D. Ramiro I de Aragão. Foi seu filho, 
além d'outros, D. Rodrigues Gomes, que em 1137 
ainda era vivo e cujos descendentes tomaram, 
em sua memoria, o patronimico Rodrigues, e, Co- 
mo nas suas armas estavam as varillas ou bas- 
tões dos reis de Aragão, appellidaram se Jodri- 
gues de las Varillas. D'elles passou a Portugal 
Diogo Rodrigucs de las Varillas no reinado de 
Filippe II, e fixou residencia em Lamego onde 
teve filhos, sendo um d'elles Jorge Gomes La- 
mego que passou a viver em Lisboa, onde casou, 
e foi pae de outro Diogo Rodrigues do las Va- 
rillas que tiron em Castella carta do seu brazão 
em 30 de março do 1627, c lhe fôram registadas 
em Portugal, por mercê de Filippe IV, cm 26 de 
março de 1629. São as seguintes: Em campo de 
ouro quatro bastões de vermelho, postos em pa- 
la, e por orla em campo azul oito cruzes do Je- 
rusalem; timbre (para os que passaram a Portu- 
gal) quatro pennachos, sendo cs dois do meio 
azucs e oa outros vermelhos, e sobre elles uma 
cruz de prata como as de Jerusalem. 
Rodrigues (Adolpho de Sousa). Pintor já falle- 
cido. N. no Funchal em 1867. Revelando des- 
de muito novo uma tendencia extraordinaria pa- 
ra o estudo das bellas artes, a junta geral do dis- 
tricto do Funchal resolveu subsidial o para vir 
a Lisboa frequentar o curso geral da Academia 
de Bellas Artes. O curso de pintura bistorica, 
especialidade que estudou com José Ferreira 
Chaves e a que se dedicuo, foi aperteiçoal-a 
em Paris, em 1896, com Jean Paul Laurens e Ben- 
jamin Constant, a expensas do ministerio do rei- 
no. No curso geral da Academia obtevo sempre 
classificações elevadas e no curso especial de pin- 
tura historica ganhou no 3.º anno, com o scu qua- 
dro Hero e Leandro, a medalha de prata o pre- 
mio pecuniario. Alcançou tambem no 2.º anno 0 
premio Anunciação. Na 3.º exposição do Gremio 
Artistico, em 1895, expôz o já mencionado qua- 
dro Hero e Leandro, ganhou com elle a 3.º meda- 
l lha; n'essa mesma exposição ainda expôz 0 qua- 
| dro Esperando o peixe Coucorreu a outras 
exposições em Lisboa e Porto, e collaborou por 
muitas vezes nos jornaes artisticos das duas Cl- 
dades. Tambem expoz ua Exposição Universal de 
Paris em 190, Os seus trabalhos, que merece- 
ram especial menção e louvor dos criticos de ar- 
te, são entre outros: Hero e Leandro, Tentação 
de Christo, Bom samaritano, Esperando o peixe, 
e Castanheira, sendo este ultimo adquirido pelo 
rei D. Carlos. Adolpho Rodrigues fez o retrato 
do par do reino Agostinho d'Ornellas, que é um 
trabalho de grande valor, e de outros cavalheiros. 
Rodrigues (Afonso). Moedeiro de Gôa, no se- 
culo xvr. Era fundidor da casa da Moeda d'aquel- 
la cidade. Em 1587, por contrato, ou auto, de 17 
de fevereiro, foi-lhe adjudicada uma importaate 
cunhagem de bazarucos, O contrato toi por 6 tan- 
gas cada quintal de cobre, sendo á sua custa as 
quebras e fornecimento dos materiaes. De cada 
quintal se faziam 9:6U0 bazarucos. (Accordãos da 
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camara de Gôa e provisão do vice-rei, D. Duar- | de Janeiro, em companhia do governador Mendo 


te de Menezes). 

Rodrigues (Agostinho). Mestre canteiro das 
obras do paço da Ribeira, fallecido em 1653. 
ara que foi artista de valor na sua especiali- 

ade. 

Rodrigues (Antonia). Heroina, que occultan- 
do por alguns annos o scu verdadeiro sexo, adqui 
rin uma certa nctoriedade, merecendo por isso 
que o seu nome figurasse vo Theatro heroico pu- 
blicado no seculo xvin. N. em Aveiro a 31 de 
março de 1580, sendo filha de Simão Rodrigues, 
homem do mar, e de Leouor Dias. Como eram 
poucos os mcios da casa, a mãe resolveu mandar 
Antonia para Lisboa, onde vivia uma outra sua 
filha casada, mas foi tão pouco amavel o trato que 
Antonia Kodrigues encontrou em casa da irmã, 
que dentro de pouco tempo resolveu deixar a 
companhia d'ella, e comprando um trajo de ho- 
mem e cortando os cabellos, apresentou se ao ca 
pitão d'um navio que estava prompto a sair para 
Mazagão. Admittida a bordo como grumete, com 
o nome de Antonio Rodrigues, chegou áquella 
nossa praça africana, sendo, porém, ali chamad 
a depôr como testemunha contra o capitão da 
caravéla que era accusado de roubo, decidiu não 
voltar a Portugal no navio em que fôra cmbarca 
da, e alistou se como soldado n'um regimento de 
infantaria. Logo que entrou nas fileiras do exer- 
cito, dedicou-se com ardor a todos os exercicios 
que podiam desenvolver lhe as forças physicas 
e desejando entrar em combate com os moiros 
pediu e obteve passagem para a cavallaria, rea 
lisando assim a sua vontade de tomar parte na 
lucta quotidiana que então os moiros travavam 
com os inimigos da fé. Entretanto, diz o autor do 
Theatro heroico, algumas damas de Mazagão, en 
levadas pela valentia c pela formosura do bravo 
soldado, disputavam entre si a honra de o terem 
por marido, de modo que Antonia Rodrigues jul- 
goucortara questão pela raiz declarando o seu ver 
dadeiro sexo. Causou o facto grande cspanto, mas 
por fim a ousada rapariga viu-ge livre das noivas 
que a pretendiam, e achou um cavalleiro que lhe 
deu a mão de esposo e a trouxc parao reino. Fi 
lippe III que então governava em Portugal, deu 
lhe 20 cruzados para ajuda da despeza da via 
gem, uma tença de 108000 reis c uma fanga de 
farinha por mez, e passados tempos deu o logar 
ngpo da camara a um filho d'esta destemida mu- 

LET. 

Rodrigues (Antonio). Cavalleiro fidalgo e ar 
chitecto do seculo xvi. Em 1585, por morte de 
Miguel Arruda, foi uomeado mestre das obras 
reacs. Fal, em 1572, indo substituil o Filippe 
Terzo. 

Rodrigues (P. Antonio). Jesuita. N, em 1516. 
fal no Rio de Janeiro em 20 de janeiro de 1563 
Foi militar, assentando praça n'uma armada cas 
telhana, passou ao Rio da Prata, mas em 1553, 
influido pelas doutrinas prégadas pelo P. Manuel 
da Nobrega, resolveu professar na Compauhia de 
Jesus. Dedicando-se então às missões, entrou pce - 
la serra de Piratininga, e converteu ao Christia- 
nismo un grande numero de indios, adquirindo 
entre elles grande prestigio. Ao P. Antouio no- 
drigues sc deve a construcção de todas as aldeias, 
desde Camamú, 98 leguas da banda do sul da ci- 
dade da Bahia, até quasi ao Rio Real, 40 leguas 
d'ella para o norte. Voitaudo da Bahia para o Rio 
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de Sá, em 1567, continuou no mesmo fervor de 
missionario, e indo visitar o collegio d'essa cida 
de, ali falleceu. Escreveu: Duas cartas das suas 
missões ao provincial da Bahia, e outras aos pa- 
dres da provincia de Portugal, que fôram tradu- 
zidas em italiano, e publicadas em Veneza, 1562; 
Quatro cartas escriptas ao P. Manuel da Nobre- 
ga, impressas, juntamente com outras, tambem 
em italiano, cm Veneza, 1359; Carta escripta da 
Bahia ao P. Geral em 10 de setembro de 1559. 

Rodrigues (Antonio Fernandes), Artista nota- 
vel em muitos ramos. N. em Marianna, no Bra- 
zil; fal em Belem a 17 de maio de 1301, quasi 
octogenario. Era filho de pae portuguez e d'uma 
preta Mostrando talento, o pae o mandou para o 
Rio de Janeiro, onde estudou com um tio jesuita, 
o P. José Gomes Baptista, grammatica latina, e 
com João Gomes Baptista, abridor de cunhos, de- 
senho e arte de modelar. Em 1758 veiu pera lis- 
boa o joven mulato, que depois foi a Roma como 
pensionista do Estado, sendo apenas mais dois 
estudantes portuguezes que então frequentavam 
os ateliers de Roma: Joaquim Carneiro da Silva 
e Felix José da Itocha. Quando em 1760, em vir- 
tude do rompimento com a côrte de Roma, o mar - 
quez de Pombal deu ordem a todos os portugue- 
zes residentes n'aquella cidade, saissem imme- 
diatamente, trabalhava Antonio Fernandes Ro- 
driguces no atelier do esculptor Filippe de la Val- 
le, e foi com os seus collegas para Florença, onde 
se demoraram dois annos, aprendendo Antonio 
Fernandes Rodrigues desenho de figura e de ar- 
chiteetura, até que vindo para Lisboa, em 1762, 
deu largas ás suas multiplas aptidões, fazendo 
como architecto o risco da egreja de S, Vicente 
da cidade da Guarda, como desenhador uma es- 
tampa em honra e elogio do marquez de Pombal, 
que foi gravada em França por Stephano Tas- 
sard. Fundando Pina Manique, em 1761, a aula 
de desenho na Casa Pia, nomeou para seu pro- 
fessor Antonio Fernandes Rodrigues. À aula abriu- 
sc a 23 d'abril de 1781, e Fernandes Rodrigues 
regeu-a duravte 20 annos, até á data do falleci- 
mento. 

Rodrigues (Antonio Joaquim). Tenente-coro- 
vel do corpo de engenheiros, fallecido em Lis- 
boa no mez d» junho de 1818. Era um distincto 
mathematico, diseipulo e amigo do professor José 
Anastasio da Cunha. Seguindo a carreira militar, 
chegou ao posto de tencute-coroncl, mas, encar- 
regado de acompanhar em varias missões diplo 
maticas D. José Luiz de Sousa Botelho, depois 
conde de Villa Real, viajou algum tempo em 
França, Inglaterra, ete. Tendo visto na Revista 
de Edimburgo uma censura aos Principios mathe 
maticos do seu amigo e mestre, saiu logo em sua 
defeza, publicando no fnvestigador portuguez, de 
1413, n.º XXV, de pag. 21 a 45, um artigo inti- 
tulado: Reflexões em defeza dos «Principios Ma- 
thematicoso do dr. José Anastasio da Cunha, cen- 
surados na alevista de Edimburgoo em novembro 
de 1812. Deixou manuscripta uma Historia da 
pintura, cujo autographo dizem existir na Biblio- 
theca Nacional de Lisboa. Anastacio Joaquim Ro- 
drigues foi lente da Academia Real de Fortifica- 
ção, e em 18134 foi cleito socio da Academia Real 
das Scicncias de Lisboa, e na primeira sessão pu- 
blica, que ae effeitnou a 20 de janeiro de 1798, leu 
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mento proprio para medir distancias inacessiveis, 
indepeudentemente de calculo algum trigonome- 
trico ou arithmetico. 

Rodrigues (Antonio Maria Bettencourt). Me- 


dico alienista, doutorado na taculdade de Medi- | 


cina de Paris, etc. N. em Cabo Verde a 6 de 
março de 1351, sendo filho do juiz da Relação de 
Loanda, o bacharel José Julio Rodrigues. Entre- 
gou se apaixonadamente ao estudo das sciencias, 
de que se tornou um dos mais illustres ornamen- 
tos, assim como seu irmão mais velho José Julio 
Rodrigues (V. este nome). Estudou na Escola Me- 
dica de Paris, doutorando-so em 1836, depois 
d'um curso brilhante de tres annos (1883-1881- 
1885), sendo considerado um dos estudantes mais 
Jaureados do seu tempo. N’csse mesmo anno pu 
blicou em Paris a sua these sobre L'état des re- 


flexes dans la paralysie géntrale des alienés; thése | 


de doctorat. Para exercicios praticos, foi durante 
o anno de 1882 estudante externo do protessor 
Charcot, medico dv hospital da Salpétrtre, e 
professor de clinica das doenças do systema ner- 





Antonio Maria Bettencourt Rodrigues 


voso; sendo depois, em 188, ajudante do serviço 
electrotherapico do mesmo professor no referido 
hospital. Com a data de 1 de julho de 1883, pas- 
sou-lbe o dr. Charcot um certificado muito hon 
ros». N'outro certificado, passado pelo dr. Benja- 
mim Ball em 20 de março de 1856, tambem mui- 
to honroso, diz aquelle distincto professor, que 
o dr. Bettencourt Rodrigues exercera durante o 
anno de 1884, sob a sua direcção, na clinica das 
doenças mentaes da Faculdade de medicina de 
Paris, as funcções de interno em medicina; que 
seguira o seu «urso durante tres aunos consecu 
tivos, com zelo e assiduidade, e possuia agora to- 
das as qualidades precisas para dirigir um asylo 
publico de alienados. Veiu para Portugal depois 
de concluir os seus estudos em Paris, e na Uni- 
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| versidade de Coimbra fez os exames para se ha- 


bilitar a exercer a profissão medica em Portugal. 
Vindo para Lisboa, começou logo a eviden- 
tiar-se no tratamento das doenças mentacs e epi- 
lepticas, especialidade a que principalmente se 
dedicou. No hospital de Rilhafolles, por sua ini- 
ciativa abriu um curso livre de nevropathologia 
e psychiatria, toruando-se muito notaveis as suas 
lições, a que assistiam muitos medicos e estudan- 
tes de medicina. Tambem fôram notaveis as suas 
conferencias realisadas na Sociedade das Scien- 
cias Medicas e na Escola Polytechnica de Lis- 
boa. Aprescntou-se no concurso que se tez em 
1358 para o logar de medico extraordinario 
do hospital de S. José, em que ficou classifica- 
do em primeiro logar, mas parece que não cbe- 
gou a tomar posse d'essc logar. Em 1809 foi no- 
meado delegado da Sociedade das Seiencias Me- 
dicas de Lisboa ao Congresso Internacional de 
Medicina Mental de Paris, onde apresentou uma 
communicação sobre a importancia das auto in- 
toxicações para a explosão da loucura. No Con- 
gresso Internacional de Medicina Legal de New- 
York, do mesmo anno, foi eleito vice presidente 
do Congresso. Em 1892 era director da Casa de 
Saude Lisbonense estabelecida em Entre Muros, 
e n'esse anno resolveu partir para o Brazil, no 
mez de setembro, para onde tambem partira seu 
irmão, no principio do mez d'agosto, ambos de- 
cididos a ir ali exercer a clinica. O dr. Betten- 
court Rodrigues foi estabelecer-se ua cidade 
de S. Paulo. O distincto alienista é socio cor- 
respondente da Academia Real das Sciencias de 
Lisboa e socio da Sociedade das Seiencias Medi- 
cas da mesma cidade; membro da Société Medico- 
psychologique de Paris, da Medico Legal Society 
de New York, socio honorario da Association 
des Internes en Médecine des asyles d'allicnés 
du département de la Scine, socio corresponden - 
te do State Committe on Lunacy of Pensylvania 
(Estados Unidos) e oficial da Academia de Fran- 
ça. Bibliographia: Do magnetismo animal: Letar- 
gia; Catalepsia; Sonumbulismo, publicado naschro- 
nicas scientificas do Srculo, em 1=-81; De l'tat des 
reflexes chez les paralytiques géntraux; no Encé- 
phale, journal des maladies mentales et nerveuses du 
Professeur Ball e du Docteur Luys, Paris, 1885; 
Accidentes hystericos; mutismo; hemianesthesia e 
hemiparesia, determinadas pelo choque do raio; no 
Archivo Ophtalmotherapico de Lisboa; Lição de 
abertura do curso livre de nevropathologia e de 
psychiatria, professado no hospital de alienados de 
Rilhafolles; na Revista de nevrologia e psychiatria, 
1588; De l'influence des phénomênes d'auto intoxi- 
cation et de lu dilatation de Vestomac dans les 
formes dépressives et mélancoliques, memoire pré- 
senté au congrés international de médecine menta- 
le, tenu à Paris du 5 au 10 aôut 1889, comptes ren- 
dus du Congrés; Revista de Nevrologia e Psychia- 
tria; jornal trimensal, de que foi redactor e pro- 
prietario, 1838 e 1889; foi o primeiro e unicojor- 
nal de molestias mentacs e nervosas, que se tem 
publicado em Portugal. São numerosos os seus 
artigos e commun'cações scientificas que se in- 
seriram na Medicina contemporanea e no Jornal 
da Sociedade das Sciencias Medicas. Os escriptos 
scientificos do dr. Bettencourt Rodrigues teem 
sido citados muitas vezes por escriptores estran- 
geiros. r 
Rodrigues (Antonio Patricio Pinto). Escriptor 
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e editor activo e industrioso. Era natural de Hes- 
panha, vindo para Lisboa no principio do seculo 
xix, e aqui viveu até á data do scu fallecimento, 
no anno de 1844, pouco mais ou menos. Tinha 
grande habilidade para as artese para as letras, 
até para a poesia, como se vê pelo que imprimiu. 
Em 1880 publicou com o uome de Antonio Patri 

cio, uma Ode ao augustissimo e poderosissimo rei 
de Hespanha o senhor D Fernando VII. N'esse 
mesmo anno publicou uma Jielação historica dos 
principaes successos acontecidos no reino de Por- 
tugal desde a infausta entrada dos francezes n'este 
reino até á restauração do seu legitimo governo e 
Chataça de Napoleão ou protecção universal ofe- 
reeida aos apaixonados dos francezes; ambos es 

tes opuseulos vinham firmados com as iniciaes 4. 
P. Como se vê, Antouio Patrieio procurava a 
actualidade e acompanhava a corrente da opi- 
nião publica. Antes, porém, da publicação d'es- 
tes opusculos, emprehendera, ao que parece, uma 
publicação de mais vulto, porque, Inugcencio da 
Silva, no vol. Vi do Diccionario Bibliographico, 
suppõe que nos annos de 180! ou 1803 se deve 
referir a publicação da Minerva Lusitana ou ra- 
psodia periodica de litteratura, sciencias e artes. 
Esta publicação foi encetada sob a sua direcção, 
e destinava-sc, como consta do seu prospecto: «a 
anuunciar todas as descobertas e melhoramentoa 
feitos assim nas acicncias abstractas como nas 
pbysicas, comprebendendo as memorias e noti- 
cias que se pudessem adquirir, tanto das acade 

mias e sociedades nacionaes, como das estran- 
geiras.» etc. Devia tambem incluir escriptos re- 
lativos á economia politica, agricultura e com 

mercio, analyses, cxtractos e juizos criticos das 
obras que d'estes assumptos se imprimissem, den- 
tro e fora de Portugal, poesias, discursos, contos 
e uovellas moraes, e finalmente estampas colori- 
das das modas de [uglaterra e França U prospe- 
cto cra attrahente para aquelle tempo, mas An 

tonio Patricio, que parece ter sido uma das pri- 
meiraa pessoas que em Portugal se occuparam 
da tachigraphia, encheu logo os dois primeiros 
numeros com um escripto seu intitulado Systema 
universal e completo de tachygraphia, ou Methodo 
abreveado de escrever, o que fez aborrecer deve- 
ras os leitores da Minerva Lusitana, que só pu~ 
blicou mais um numero, terminando com elle a 
publicação. Mais tarde, não sabemos em que an- 
no, porque a obra não tem data, começou Antonio 
Patricio em Lisboa a publicar um Diccionario 
Geographico ou noticia historica de todas as cida- 
des villas ribeiras serras e portosde mar dos reinos 
de Portugal e Algarve. Esta obra abrangeu 10 to- 
mos, mas parou na letra €, porque tambem ali 
parava a parte impressa do Diccionario do pa- 
dre Cardoso, do que o novo Diccionario era qua 

si uma reproducção. Antonio Patricio, que cra 
um pouco artista, fez uns frontispicios abertos 
em chapa, para cvitar que 08 impressores tiras- 
sem mais «xemplares do que os ajustados. Em 
1801 ou 1805, começou a apparecer uma collec- 
ção por elle emprehendida, de retratos gravados 
em folha grande, alguns por João Cardim, outros 
não se sabe por quem, tendo ao fundo da pagina 
um brevissimo resumo biographico do retratado. 
Esta publicação fez se em diversas officinas,sain- 
do o ultimo retrato em 1825, na impressão de Al- 
cobia. O titulo da obra cra: Retratos dos grandes 
homens da nação portugueza rm estampas grava- 
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das a buril, com Epitomes das suas vidas. Antonio 
Patricio dedicára-se completamente á vida de 
editor, e em 1829 publicou uma Coilecção de es- 
tampas que representam a historia portugueza ; são 
12 estampas lithographadas, desenhadas por Sen- 
dim (algumas sem o seu nome), e estampadas na 
officiaa do editor Antonio Patricio. Estas estam 
pas eram acompanhadas d'um texto explicativo. 
Em 18:9 publicon: Factos memoraveis relativos á 
administração do grande marquez de Pombal, re. 
presentados em estampas, cte, N'esse auno come- 
çou a publicar uma Collecção de Memorias rela- 
tivas ás façanhas dos portuguezes na India, que 
chegou até 1841. 

Rodrigues (Arthur Alberto Falcão). Coronel 
d'artilharia, engenheiro chefe da secção de obras 
publicas do corpo de engenbaria civil. N. em 6 
d'agosto de 1848, assentou praça em 31 de outn- 
bro de 1866, sendo promovido a alferes em 15 de 
dezembro de 1373, a tenente em 9 de fevereiro 
de 1876, a capitão a I6 de fevereiro de 1881, a 
major em 30 de junho de 1893, a tenente co- 
ronel em 28 de dezembro de 1899. e a coronel 
em 5 de junho de 1905, Serviu por muitos annos 
no ministerio das obras publicas, e dirigiu a 1.º 
dirceção de obias publicas de districto de Lis- 
boa. Era commendador e official da ordem de S. 
Bento d'Aviz, e recebeu o titulo de conselho por 
despacho de 24 de dezembro de 1903. 

Rodrigues (Bartholomeu). Arcbitecto do se- 
culo xvi. Dirigiu as obras do palacio dos Estaus, 
quando foi adaptado a palacio da Iuquisição. Pa- 
rece que foi elle quem concluiu as obras, pois 

| que o conde A. Raczynski, no seu Diccionario, 

| pag. 249, diz que se conserva uma ordem de Bar - 

| tholomeu de Paiva dirigida a Affonso Monteiro, 

| almoxarife das obras reaes na Casa da India, pe- 

| la qual o encarrega, da parte do rei, de dar a 
Bartholomeu Rodrigues toda a madeira que lhe 
fôssc necessaria para acabar o palacio da Inqui- 
aição. 

Rodrigues (Bartholomeu). Piutor do seculo 
xvi, sobrinho do pintor Francisco Henriques. 
Era pintor do cardeal D. Henrique, e morava na 
freguezia de Santa Justa. Na qualidade de peri- 
to da Inquisição, foi encarregado em 1540 de dar 
o scu parecer ácêrca das obras de seu tio. O con- 
de A. Kaczynski julga ser esto o mesmo pintor 
que apparece citado com o nome Christovão Ho- 
drigues, tambem sobrinho de Francisco Henri- 

ues. 

i Rodrigues (Bento). Cirurgião do hospital de 
Todos os Santos, admittido pela mesa para aju- 
dante do banco e enfermarias dos feridos, em 6 
de outubro de 1691. 

Rodrigues (Bento) Sangrador no bospital de 
Todos os Santos, admittido pela mesa em 23 de 
novembro de 1719. 

Rodrigues (P.Bento). Jesuita. N. em Olivença, 
que cntão pertencia a Portugal, e entrou na Com- 
panhia de Jesus, no collegio de Evora, a 3 d'a- 
bril de 1644. Foi lente de Philosophia no colle- 
gio dc Lisboa e de Theologia moral e escolasti- 
ca na Universidade de Evora, onde recebeu o 
grau de doutor. Teve o cargo de eancellário da 
mesma Universidade, do reitor do collegio de 
Santarem, e era prégador muito apreciado. Fal. 
em Santarem, a 10 de outubro de 163». Escreveu: 
Oração funebre em as exequias do muito reverendo 
padre Fr. Bento Madeira, religioso do Carmo, 
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que se celebraram no seu convento de Iivora, Lis 
boa, 1691. 

Rodrigues (Bernardo). Escriptor. Era natural 
de Arzilla, sendo filho do mestro Antonio, que toi 
plysico mór da mesma cidade. Escreveu a se 
guinte obra: Tratado memorial das cousas que 
passaram em Africa do anno le 1508 para cá, es- 
pecialmente das cousas que aconteceram em Arzil- 
la, feito por um homem africano, desejoso de se não 
perder a fuma dos nobres feitos e acontecimentos 
que na vilta se fizeram pelos nobres capitães, fidal- 
905, cavalleiros, almocadens, e em alguns outros lo- 
gares da Africa; eseripto em 1561. Lê seno Dic 
cionario Bibliographico, vol. 1, pag. 383. «O mo- 
do como Barbosa fala d'esta obra, dizendo que 
seu irmão D. José Barbosa conservava na sua li- 
vraria um exemplar d'ella em letra gothica, dci- 
xará alguem em duvida de que 2 mesma obra se 
imprimira; aliás é notavol descuido chamar letra 
g»thica a letra de mão do fim do seculo xvr. Esse 
exemplar de D. José Barbosa, quer impresso, 
quer manuscripto, deveria ter passado para a Bi 
bliotheca Nacional com os mais livros cedidos 
pelos padres theatinos; porém uão tive ainda oc- 
easião de verificar se elle ainda existe. O que 
sei de facto proprio é, quo na livraria de Jesus, 
no gabinete 5.º, existe da referida obra uma zo 
pia de letra coeva, ou quasi, assás intelligivel, 
formando um codice in folio, com 414 folhas nu- 
meradas só no recto, e encadernado em capa de 
pergaminho. Traz uma adverteneia preliminar 
datada em 6 de maio de 1799, escripta cassigna- 
da por Fr. Gregorio José Viegas, em que este 
aflirma ser o manuscripto de que se trata copia 
da obra de Bernardo Rodrigues, eitada por Bar- 
bosa. Oz successos ahi conteudos ainda não 
avançam além do anno de 1529, mas a historia 
devia proseguir, segundo o autor promette em 
alguns logares da parte existente N'esta copia o 
titulo é: Successos d'Arzilla no tempo d'el rei D. 
Manuel, escriptos por um curioso, que se achou em 
muitos d'estes feitos. O manuscripto pertence å 
importante doação de livros, que o Bispo Cona- 
culo fez á livraria d'aquella casa nos ultimos an- 
nos do seculo passado (seculo xv111).» Consta que 
na Misericordia de Lisboa existe um exemplar 
manuscripto, annotado por Fr. Luiz de Sousa, a 
quem fôra emprestado por D Luiz Lobo da Sil- 
veira. Existem copias na Bibliotheca da Acade- 
mia Real das Sciencias de Lisboa, na Bibliothe 
ea Nacional de Lisboa, e na Bibliotheca Publica 
do Porto. 

Rodrigues (Caetano José) Medico do hospital 
de 3. José, nomeado em 1769, aposentado em 1801. 
Falleceu em 7 d'agosto de 1806. 

Rodrigues (Cesar Augusto de Campos). Vice- 
almirante, director do Observatorio Astronomico 
de Lisboa, socio effectivo da Academia Real das 
Seiencias, distincto astrónomo, grande oficial, 
commendador e cavalleiro da ordem de S. Bento 
d'Aviz, etc. N. em 9 de agosto de 1833, assentou 
praça em 29 de agosto de 1851, sendo promovido 
a aspirante de 2.º classe em 2t de julho de 1853, 
ea de 1.º classe a 30 do mesmo mez e anno; pas- 
sou a guarda marinha em 4 de outubro de 1855, 
a 2.º tenente em 22 de dezembro de 1858, a 1.º 
em 13 d'outubro de 1869, a capitão tenente em 
14 de junho de 1878, a capitão de fragata em 8 
de julho de 1886, a capitão de mar e guerra em 
27 de fevereiro de 1890, e a vice almirante em 13 
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d'agosto de 1902, reformando-se a 19 d'agusto de 
1907. Foi alumno do Collegio Militar e fez depois 
parteda companhia de guardas-marinhas em1851; 
em seguida a varias viagens de instrueção de of- 
ficial, foi a bordo do brigue Mondego, n'esse na- 
vio que se tornou tão eclebre, tristemente, nos 
annaes da marinha portugueza, com o seu tragi- 
eo naufragio, Experimentou bem a rudeza do an: 
tigo viver dos navios de guerra, å véla. O bri 
gue foi theatro das mais cmocionantes scenas; 
houve as epidemias, o mau tempo, a arribada, o 
ibalroamento, uma longa viagem de 160 dias, pe- 
'o Cabo da Boa Esperança, a Macau. Quatro lon - 
sos annos durou a estação do brigue no Oriente, 
percorrendo este navio todos os portos da China. 
) 8r. Campos Rodrigues assistiu ao bombardea- 
uento de Cantão, de bordo d'uma lancha armada 
um guerra, que commandava; teve depois acção 
nuito activa no aprisionamento dos temidos pi- 
ratas do celebre Alen-Kai, irmão do afamado 
Apac,arriscandotemerariamentc a vidz. Foi real- 
mente, durante a estação da China que ec come 
caram a patentear as extraordinarias qualidades 
de homem de sciencia e de investigador judicio- 
so, que tanto o teem distinguido. O celebre Mau- 
ry tinha dirigido uma circular aos meteorologis - 
tas do mundo civilisado, c pedido aos navegan 
tes, que a bordo de todos os navios se fôsse cons- 
tantementec registando as observações, em con- 
formidade com o modelo dado nas importantes 
Curtas meteorologicas, que publicou. À bardo do 
rigue Mondego fôram José Castilho e Campos 
todrigues os encarregados d'essas observações, 
‘ue pontualmente realisaram durante toda a via- 
zem o estação E remettidos que fôram os resul- 
tados a Maury, por intermedio do director do 
Observatorio Infante D. Luiz, accusava elle a re- 
ecpção, dizendo: «O diario nautieo do brigue 
Mondego é uma peça preciosa, está admiravel- 
mente desempenhado e dá-lho grande ercdito. 
Collocaste Portugal ua fileira mais avançada da 
nobre causa. No regresso å patria de tão longa 
estação, e n'esscs dias de agonia do brigue Mon 
dego e quando so ia afundando, revelou o sr. Cam - 
pos Rodrigues os seus raros dotes de espirito cal- 
mo e lucido, do seu caraeter altruista. Emquanto 
o panico se alastrava a bordo, estudava e cons- 
truia uma jangada, que, infolizmente, não chegou 
a servir. Depois, quando tudo se ia já perder, 
deu se ao arduo e arriscado trabalho de salvar 
vidas, na unica embareação que escapára ao uau - 
fragio: 66 pessoas estavam salvas a bordo da bar- 
ca americana que provideneialmente appareceu; 
mas 44 tinham de ficar sepnltadas nas aguas que 
devoraram o brigue, o sr. Campos Rodrigues só 
por ordem muito expressa do commandante é que 
não foi victima, pois que generosamente se aven- 
turava a submergir-se com a ultima embareação 
que as serras do mar não tinham ainda tragado. 
Chegando a Portugal, fez o eurso de engenheiro 
hydrographico, com notavel distincção. Comple- 
tado o curso, entregou-se a trabalhos applicados 
de hydrographia, fazendo então parte do pessoal 
da autiga commissão geodesica. Em 1855, esta- 
belecendo-se em Portugal o observatorio astro- 
rómico, que pelo local se passou a chamar vulgar 
mente o Observatorio da Tapada d' Ajuda, foi o 
ar. Campos Rodrigues investido do cargo de 
adjunto do astronomo Oom, passando depois ao 
logar de director. Sobre este assumpto, eserevia 
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em 1902 um dos seus biographos: «Tudo quanto 
ha no Observatorio da Tapada reflecte brilhante- 
mente o traço da sua lnmiuosa intelligencia e do 
seu persistente labor, desde o proprio edificio até 
o mais modesto apparelho. Não ha instrumento 
que não tenha, logo desde a montagem, começado 
a sentir o benefico influxo do notavel astronomo 
portugucz; e os processos de observação simpli- 
ficam-se eomo por encanto, os calculos são reduzi 

dos maravilhosamente, aperfeiçoam-se aotavel- 
mente os resultados, como em parte alguma, po 

demos orgulhosamente dizel-o. Os astrónomos 
mais eminentes que teem visitado o nosso Obser 

vatorio Astronômico de Lisboa, sáem extasiados, 
e mais de um tem ido pôr, em pratica nos seus 
paizes, o que admirou aqui. Seria extensissimo 0 
rol de melhoramentos e até de perfeitas inven- 
ções com que o sr. Campos Rodrigues tem honra- 
do o nome portuguez; não o podemos dar em tão 
breve noticia, mas referir nos-hemos ao acaso, ao 
sabor da memoria. Além de estudos que abran 

gem todos os grandes problemas da astronomia, 
veem nos å memoria o seu bello chronographo de 
tinteiro simples, os seus diagramas feitos, mui- 
tos, ainda antes da moderna exploração da mono 

graphia. O balão da hora official, construido sob 
as suas indicações, é, de todos, o que cáe com 
maior precisão; e ainda sob as suas indicações 
foi estabelecido o serviço da hora em S. Miguel, 
um dos muitos sonhos, agora realisado, do nosso 
prestimoso compatriota ilheu, o sr. major Chaves 
U seu examinador de parafusos micrometrieos, 
feito por suas proprias mãos, e depois de profun 

das loeubrações, é de um valor inealculavel. As 
observações que tem feito e aquellas que tem di- 
rigido, são de uma notavel precisão, baseadas so 

bre os aeus bellos processos de attenuar os erros 
da chamada equação pessoal.» Em 190! a Aeade- 
mia das Seieueias do Paris, n'uma das suas ses- 
sões semanaes proclamou os premios concedidos 
e os nomes dos premiados, escolhidos pelas com- 
missões especiaes d'aquella alta aggremiação, 
scgundo as provas publicas dos seus méritos. Na 
secção astronomica eneoutravam-se dois premia 

dos. Com o premio Lalande o sr. Burnham, astro- 
nomo do Observatorio Verkes em Chicago, e 
eom o premio Valz o sr. vice almirante Campos 
Rodrigues, direetor do Observatorio de Lisboa 
Esta distineção honrosissima é uma prova io 

eontestavel da elevada consideração que tanto 
nacionaes como estrangeiros, dispensam ao no 

tavel mathematico e o primeiro dos nossos astrá- 
nomos. 

Rodrigues (Damião). Homem quc, na compa- 
nhia de João Machado, matou um homem no Ro- 
eio de Lisboa. Estiveram ambos presos muito 
tempo na cadeia do Limoeiro, sendo depois eon- 
demnados a degredo. Partindo para a deseoberta 
da India a esquadra de Vasco da Gama, fôram 
ambos enviados nos uavios, como era costume en 
tão, para se lhes eonfiarem as expedições peri- 
gosas, e para se deixarem nas terras que se fôs- 
sem descobrindo, e onde quem ficasse, corria gra- 
ve perigo, pelo menos de nunea mais voltar á pa- 
tria. Damião Rodrigues foi como marinheiro da 
nau S. Gabriel. Ao passarem por Moçambique, 
Vasco da Gama deixou em terra um dos seus 
degredados João Maehado, e Damião Rodrigues, 
que cra muito amigo do seu antigo cumpliee, apc- 
nas o soube, atirou-se de noite ao mar, e foi a 
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| nado ter a terra eom o seu amigo, que o recebeu 
| com verdadeira alegria, que foi pouco duradoura, 
| porque Damião Rodrigues adoeceu, falleeendo al~ 
| gum tempo depois. João Machado enterrou o n'um 
sitio proximo da eidade, e pôz na cova uma ta- 
boa com umas letras que diziam: aN'esta eova 
jaz Damião Rodrigues, que n'esta terra deixou 

Vaseo da Gama, que com elle veiu degredado 

como marinheiro da S. Gabriel.» Pedro Alvares 

Cabral, ao passar por Moçambique, encontrou es- 

ta sepultura, e maudou a benzer com todo o aca- 

tamento. 

Rodrigues (Diogo). Capitão da fortaleza de 
Raehol, na India, onde falleceu em 1571. Foi al- 
eunhado o do Forte, tornando se celebre pelo seu 
fanatismo. Em 1567 mandou queimar o principal 
pagode de Lotolim, por faltas commettidas pelos 
ganeares. Os gentios queixaram-se ás justiças de 
Gôa, que decidiram por sentença que fósse ree- 
dificado o pagode á custa do mesmo capitão, e es- 
te aggravou da sentença, allegando ser contraria 
á lei de Deus. Com a interferencia do arcebispo 
primaz e do provincial da Companhia de Jesus, 
convenceu-se o viee rei da iniquidade da senten- 

ça, e Diogo Rodrigues não só foi louvado pelo seu 
feito, mas aatorisado a queimar quantos pagodes 
quisesse c pudesse, e assim o fez, attingindo o 
numero a 280, serviço que el-rei D. Sebastião re- 
compensou com uma boa teuça, imposta nas ter- 
ras dos pagodes demolidos. Diogo Rodrigues fal- 
loceu a 21 de abril de 1577, sendo enterrado ua 
capella mór da egreja de Nossa Senhora das Ne 
ves, de Rachol. Na eampa pôz-se a seguinte ins- 
eripção: Aqui iaz Diogo Rodrigves o do forte | 
capitão desta fortaleza, o qual derrvbor | os pa- 
godes destas terras. Fulecev|a 21 de Abril de 
1577 Annos. 

Rodrigues( Domingos) Notavel eosiuheiro que 
serviu ua casa dos marquezes de Valença e de 
Gouveia, passando depois a chefe das cosinhas 
da Casa Real, no tempo de D. Pedro II e de D. 
João V. Nasceu em Villa Cova de Coelheira, bis 
pado de Lamego, em 1637, fal. em Lisboa, a “O 
de dezembro de 1719, Esereveu: Arte de Cosinha, 
dividida em duas partes: a primeiru trata do mo- 
do de cosinhar varios pratos de toda a casta de 
carne e de fazer conservas, pasteis, tortas e empa- 
das; a segunda trata de peixes, mariscos, lactici 
nios, conservas e doces com a fórma de banquetes 
para qualquer tempo do anno, Lisboa, 1680; ou 
tra edição em 1683; saiu em 3.º edição, em 1693, 
contendo mais uma 3.º parte: Da fórma dos ban- 
quetes para qualquer tempo do anno e do modo co- 
mo se guarnece uma mesa redonda á estrangeira. 
Houve mais edições das tres partes reunidas, cm 
16 8, 1732, 174], e cm 1765, com o titulo seguin- 
te: Arte de Cosinha, dividida em tres partes, obra 
util e necessaria a todos os que regem e governam 
casa; correcta e emendada n'esta 7.º impressão. Fi- 
zeram-se mais reimpressões, cm 1792, 1836, ete. 

Rodrigues (Fr. Domingos). Pintor do seculo 
xvin Era religioso da ordem de Santo Agostinho, 
e tendo naseido em Portugal, partiu cm 1632 pa- 
ra o convento de Salamanea, c ali passou a vida, 
pintando muitos quadros que figuram no elaustro 
do convento, e que representam o martyrio de 
varios santos pertencentes á sua ordem. Fal, de- 
pois do auno do 1652. 

Rodrigues (Eugenio de Castro 
Escola Central N.º 1 e professor 
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mal de Lisboa. Escreveu: Méthodes d' Enseigne | beilo grupo no presepio da casa d'esse titular; um 
ment dans les écoles primaires de Portugal, memo | S. Caetano para os marquezes de Penalva; as es- 


ria para a Exposição Universal do Paris, em 
1900. 


tatuas allegoricas no vestibulo do paço d'Ajuda, 
representaudo o Amor da virtude, Amor da Pa- 


“Rodrigues / Faustino José). Esculptor. N. em | tria e a Intrepidez; a maior parte dos modelos de 
Lisboa a 15 de feverciro de 1760, onde tambem | figuras humanas para a baixella oferecida a lord 
fal. a 11 de fevereiro de 1829. Era filho de Boni- : Wellington. ete. Na quinta do palacio da Bem- 


facio José Rodrigues e de Anna Diniz da Serra. 
Seus paes nãv tencionavam, depois dos primeiros 
estudos, applical-o às artes, reconhecendo, porém, 
que desde muito creança mostrava grande pro- 
pensão para o desenho, foi seu pao procurar o 
douto professor Joaquim Carneiro da Silva, que 
regia a aula de gravura, pouco antes aberta na 
impressão regia. Não podendo Faustino Rodri 

gues ser admittido, por estar preenchido o nu- 
mero dos alumnos, foi por conselho do professor 
Carneiro apresentado a Joaquim Machado de 
Castro, que insinuou ao pae o modo de obter a 
admissão d'elle na aula de esculptura, que era 
addida á repartição das obras publicas. Alcauça 

da essa admissão, matriculou se a 9 de dezembro 
de 1713, e começou desde logo a applicar-se com 
grande fervor ao estudo do desenho, sendo muito 
rapidos os progressos, excedendo em poucos me- 
zes aos de muitos dos seus condiscipulos, que já 
contavam annos do estudo. Quando so dispunha 
a passar ao estudo de modelar, deu-se o falteci- 
mento d'el-rei D. José, e estando por esse moti- 
vo fechada a aula de esculptura dois para tres 
annos, applicou se 4 pintura a oleo, e com as li- 
ções də alguns professores e com a assidua pra- 
tica chegou a tirar muito boas copias de varios 
quadros originaes, merecendo os elogios do seu 
mestre Machado de Castro, e do bem conhecido 
Pedro Alexandrino. Abrindo-se novamente a au- 
la de esculptura, Faustino Rodrigues deixou pa- 
ra sempre os pinceis, e poucos annos fôram pre- 
cisos para saber modelar e para se applicar ao 
trabalho de marmoro. Em outubre de 1786 foi no- 
mcado ajudante da aula de esculptura, e frequen 

tando tambem os estudos da academia do uŭ, es- 
tabelecida na Casa Pia, foi pelos professores d'el 

la escolhido para um dos logares de substituto 
em 1787, quando contava 27 annos de edade. Sen 

do Faustino Rodrigues o discipulo que Machado 
de Castro mais cstimava pelo seu talento e mui- 
ta applicação, auxiliou o professor no modelo 
grande da cstatua de D. Maria I, assim como na 
exccução da mesma estatua em marmorc, nos mo 

delos da pia baptismal c outras obras para a Ba- 
silica Patriarchal, nas estatuas para o palacio 
d'Ajuda, no busto do duque de Lafões, nos mo- 
delos de um monumento a D. João VI, os quaes 
fôram levados para o Brazil, cte. Em 1812 entrou 
como professor substituto para a aula de desenho, 
c depois accumulou esss logar com o de substi- 
tuto de Machado, regendo com proficiencia nota 

vel as duas aulas de desenho e esculptura, até 
fallecer. Além das obras em que coadjuvou o mes: 
tre, às quaes já alludimos, compoz e executou: 
O tumulo de D. Maria I, existente no convento 
da Estrella; uma Venus de tamanho natural para 
o marquez de Bellas; dois bustos de Virgilio e 
Camões, para o marquez de Borba; Quatro meni- 
nos sentados tocando varios instrumentos; o Grupo 
de Santo Estanislau Kostka recebendo a commu 

nhão dus mãos dos anjos; S. José, Santa Eugenia, 
Santa Barbara, e outras imagens para o mesmo 
fidalgo; a Gloria, os Pastores da adoração, c um 


posta ha um grande e bello tauque de marmore, 
mandado fazer por D. João VI, tendo quatro bus- 
tos maiores do que o natural, representando as 
quatro estações do anne, tudo trabalho do apre- 
ciado esculptor. 

Rodrigues (Fr. Fernando). Religioso da or- 
dem de S. Bernardo. Era natural da Castanhei- 
ra e vivia no convento d'Alcobaça. Escreveu em 
latim varios livros sobre a historia sagrada e 
profana, que se não imprimiram, e cujos manus- 
criptos se guardavam na livraria do mesmo con- 
vento. 

Rodrigues (Filippe José). Official de artilha- 
ria, que em 1840, pouco mais ou menos publicou: 
Lições elementares de historia natural, accommo- 
dadas ao curso de introducção da Escola Polyte- 
chnica de Lisboa, contendo: 1.º Zoologia; 2.º Bo- 
tanica; 3.º Mineralogia e Geologia; 3 tomos. 

Rodrigues (P. Francisco). Jesuita. N. em Ode- 
mira no anno de 1513, fal. em 17 de setembro de 
1573. Era filho de Francisco Rodrigues e de He- 
lena Jorge. Estudou na Universidade de Salaman- 
ca direito civil e canonico, em que recebeu as in- 
signias doutoraes, vindo depois para Co'mbra, 
attrahido pela fasciuação que exercia no seu tem- 
poa Companhia de Jesus, e entrou n'essa ordem 
a 8 d'abril de 1518, sendo admittido pelo P. Si- 
mão Rodrigues de Azevedo, apesar de ser aleija - 
do de ambos os pés, mas em attenção ao seu pro- 
vado talento. Effectivamente, o P. Francisco Ro- 
drigucs foi um dos mestres mais notaveis do col- 
legio de Santo Antão, de Lisboa, onde ensinou 
mathematica e thcologia moral. Não se consola- 
va, porém, de não fazer parte das missões, e, ape- 
zar do seu defeito physico, pediu licença para 
partir para o Oricnte, e não a obtendo, recorreu 
ao proprio Santo Ignacio de Loyola, que lhe deu 
a licença pedida, e o nomeou reitor do collegio de 
S. Paulo de Gôa, para onde partiu a 30 de março 
de 1556, a bordo da nau Graça, chegaudo a Goa 
cm 4 de setembro. Traduziu em portuguez alguns 
dos livros vedicos, traducção que infelizmente se 
perdeu, e que seria um documento precioso para 
mostrar a primazia dos portuguezes em todas as 
investigações da civilisação oriental. No seu ze- 
lo ardente pela conversão dos indios, foi quem 
aconselhou as desastrosas leis, em que se orde- 
nava a destruição dos pagodes Foi elle tambem 
quem dirigiu os trabalhos do primeiro concilio de 
Gôa, celebrado em 1567, sendo um dos principacs 
letrados quo concorreram para a decisão dos seus 
decretos. O P. Francisco Rodrigues cscrevcu va- 
rias cartas, algumas das quaes se imprimiram, € 
um Juizo sobre um eclypse da lua que houve em 
Gôa, e que ficou manuscripto; um Tratado dos 
contratos particulares da India, e sobre os foros e 
costumes das aldeias do norte, que tambem se não 
imprimiu. , 

Rodrigues (P. Francisco). Jesuita. N. em 
Montemór o-Velho, e fal em Braga a 26 do maio 
de 1651. Professou na Companhia do Jesus, no 
collegio de Coimbra, em 17 de novembro de 1605. 
Depois de ensinar letras humanas, philosophia e 
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teologia moral, foi procurador da Proviucia Lu- 
sitana em Madrid. Voltando a Portugal, gover- 
nou os collegios de Faro e de Braga. Quando es 
tava em Madrid, esereveu: Catalogo dos religio- 
sos da Companhia de Jesus, que fóram martyrisa- 
dos no Japão pela fé de Christo, em 1632 e 16983, 
Madrid, 1633. Esta obra foi traduzida em ita- 
liano. Escreveu tambem uma Carta de Sanfins 
sobre os successos da campanha da Beira, que se 
imprimiu n'uma das relações das guerras d'esee 
tempo. 

Rodrigues (Gastão Raphael). 2.º cfhieial da fis 
calisação das Sociedades Anonymas, deputado, 
ete. N. em 1:83, sendo filho de Raphael Antonio 
Rodrigues, operario tanociro no Arsenal da Ma- 
riuha. Em 1894 deu entrada no pequeno semina- 
rio de Jesus Maria José, dirigido por padres con 
gieganistas hespanhocs Cursou com distineção 
os priinciros preparatorios até 1898, anno em que 
abandonou o seminario, por não se sentir com 
vocação para a vida religiosa. Dedicou se em se- 
guida ao commercio. No anno de 1904 fundou com 
diversos republicanos locaes o Centro Escolar 
Republicano Dr. Bernardino Machado em Alcan 
tara, que se tornou immediatamente um dos mais 
fortes baluartes da Republica, Data d'essa fuu- 
dação o seu inicio de propagandista republicano, 
evidenciacdo-se pela sua persistencia. Das suas 
conferencias e discursos realisados nos comicios 
c sessões de propaganda existe o relato disperso 
nos jornaes da epoca. Foi revolucionario organi- 
sador no movimento de 28 do janeiro do 1908. 
Com Ferreira Manso, jornalista já hoje fallecido, 
lançou as primeiras bases de organisação revo 
lucionaria de Alcantara. Filiou se mais tarde na 
lo'a revolucionaria Accacia. Com outros occupou 
seu posto na revolução de 5 de outubro de 1910, 
que implantdu a Republica em Portugal. Poi de 
putado nas Constituintes de 1911, sendo eleito 
pelo circulo n.º 38, de Aldeia Gallega. Exerceu as 
funeções de secretario do sr. dr. Bernardino Ma- 
chado, quando ministro dos estrangeiros, e em 21 
de maio do citado anuo de 1911 foi nomeado 2.º 
official da fiscalisação das Sociedades anonymas. 

Rodrigues (P. Gonçalo.) Jesuita. N. em Ca- 
lheiros, nas proximidades de Ponte do Lima; fal. 
em Gôa no anno de 1664. Era filho de João de 
Prol e de Constança Velas. Entrou na ordem dos 
jesuitas, no collegio de Coimbra, em 22 de agos- 
to de 154%, e partiu para a India, como missio- 
nario, a 10 de março de 1551. Chegando a Gôa 
cm 10 de setembro, foi destinado a ir para Or- 
muz, oude desembarcou em 8 de dezembro do 
mesmo anno. Residiu muito tempo em Ormuz, 
procurando em vão converter ao Christianismo 
o principe d'aquelle estado. Em 1555 foi nomca- 
do pelo vice-rei D, Pedro de Mascarenhas em- 
baixador na Abyssinia, para vêr se conseguia, 
que c négus recebesse um patriarcha, que ia de 
Portugal, e saindo de Gôa a 7 de fevereiro d'esse 
anno, ehegou no fim de 30 dias a Arquico, domi- 
nado n'esse tempo pelos abexins, e em 17 de 
maio chegou Á presença do imperador, à quem 
entregou as cartas do rci de Portugal. Não con 
seguiu o que desejava, porque o négus continuou 
perseveraute no seu sehisma, apezar do |. Gon- 
galo Rodrigues escrover um grosso tratado para 
demonstrar a verda'le da religião catholica. Vol- 
tando a Gôa, onde chegou a 30 de maio de 1556, 
partiu logo uo anno seguinte para Salsete, e foi 
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um dos quo mais contribuiram para excitar con- 
tra os portuguezes a colcra dos indigenas pelo 
zelo selvagem com que lhes destruiu os pagodes. 
O vice rei D. Constantino de Bragança o nomeou 
em 1560 embaixador junto de Adel-Schak, rei de 
Balagate, e voltaudo a Gôa, recolheu se ao col. 
legio de S. Paulo, e ali falleceu. As obras que 
deixou impressas fôram: o já mencionado Trata- 
do da primazia do Catholicismo, que o negus não 
quiz ler, apezzr de estar traduzido na sua pro- 
pria lingua pelo P. Gonçalo Rodrigues; varias 
cartas, sendo uma d'ellas a que encerra a noti- 
cia da sua viagem á Abyssinia, e que foi traduzi- 
da em italiano; outras cartas, escriptas do Ba- 
caim, da Ethiopia, de Taná, de Balagate, de Or- 
muz, de Visapor, de Cochim, de Malaca, etc. Ai- 
gumas d'estas cartas imprimiram-se. 
Rodrigues (Guilherme Augusto). Um dos di- 
rectores e principal redactor do presente diceio- 
nario. N. em Lisboa a 23 de março de 18141, sen- 
do filho de Joaquim Vicente Rodrigues, antigo 
empregado em casa do conde de Farrobo, e de 
sua mulher Maria dos Anjos Rodrigues. Matri- 
culou-se na Escola Academica aos 9 annos, onde 
se conservou até 1857, em que Lisboa foi terri- 
velmente assaltada pela epidemia da febre ama- 
rella, e devido a essa fatalidade, por circumstan- 
cias imperiosas de familia, não pôde proseguir uos 
seus estudos, abandonando então a Escola Acade 
mica, aos 15 annos de edade, tendo apenas con- 
seguido fazer os exames de instrucção primaria 
e de francez, ficaudo em ambos pleuamente ap- 
provado. Comtudo, sempre estudioso, principiou 
a dedicar se Á litteratura e a estudos historicos. 
Com antigos condiscipulos escreveu nos seguin- 
tes jornaes litterarios: O Despertador, Archivo 
Litterario, O Recreativo, Auroru Litteraria, À 
Voz da Mocidade, e no Album Titterario, de que 
foi proprietario juntamente com João Sanguiuet- 
ti. Começando em 1863 o Commercio de Lisboa, 
de quo cra director politico, o bem conhecido jor- 
nalista, ha annos fallecido, Eduardo Tavares, foi 
chamado para ser empregado na administração, 
collaborando tambem no jornal, cujo 1.º numero 
saiu no dia 5 d'abril d'esse anno. D'ali passou á 
administração do Diario de Noticias, em março 
de 1865, d'onde saiu em abril de 1372, iudo então 
para o Diario Ilustrado, fundado em junho d'es- 
se anno por uma empresa, orgauisada por Pedro 
Correia da Silva, que pouco tempo depois ficou 
sendo o unico proprietario. N'esse jornal fez par 
te da administração e da redacção, e mais tarde, 
associando se com Pedro Correia o visconde de 
Ribamar, que tomou a seu cargo a secção admi- 
nistrativa, foi Guilherme Rodrigucs, sob as suas 
indicações, nomeado para todos os effeitos admi- 
nistrador do referido jornal, em 1877, conservan- 
do-se assim até, que o viseonde de Ribamar se 
desligou da empresa, e a quem acompanhou na 
saida. Em 1881 entrou para o Espectro da Granja, 
jorual de que cra proprietario Rosa Araujo, e di- 
rector politico o já citado jornalista Eduardo Ta- 
vares. Terminando este jornal a sua publicação, 
foi chamado cm 1885 para a Gazeta Commercial, 
propricdade tambem de Rosa Araujo, tendo por 
director politico o conselheiro dr. Autouio José 
Teixeira, lente de mathematica jubilado. Em to- 
dos estes joruacs collaborou mais ou menos, sen- 
do mais effectivo na Gazeta Commercial, Publi- 
cando sc n'este periodico aos domingos retratos 
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de vultos historicos, e alguns da actualidade já | curando, com o ausilio do seu collega e amigo, 
fallecidos, acompanhados das respectivas biogra- | cooperar dignamente n'uma obra, como o diccio- 
phias, foi Guilherme Rodrigues encarregado de | nario Portugal. Guilherme Rodrigues foi sempre 
escrever algumas d'ellas, tendo a honra de tomar | muito dedicado ao theatro, o escreveu algumas 


parte n'essa collaboração bicgraphica,ao lado dos 
dra. Antonio José Teixeira e Cunha Belem, con- 
selheiro Ferreira Lobo, Assis de Carvalho, Sou 

sa Araujo, cte. Nas biographias que escreveu, 
destacam se como mais importantes, as de Anto- 
nio de Sousa de Macedo, Affonso d'Albuquerque, 
1.º marquez de Marialva, Paschoal José de Mel- 
lo, P. José Agostinho de Macedo, dr. Luiz Bal- 
dy, ete. Guilherme Rodrigues foi redactor effe- 
clivo do semanario O Recreio, desde a 1.º serie 
até à 25.º, ultima que sc publicou. Ali inseriu 
muitos artigos historicos e biograpbias, diversos 
contos, uns originacs c outros traduzidos, artigos 
sobre diversos assumptos, ete. Constituindo se a 
empresa cditora O Recreio, traduziu para a sua 
colleeção os romances: O Cego da Fonte de San- 
ta Catharina, Piquillo Alliaga, O Trapeiro de 
Puris o As Mil e uma noites. Em 1895, nas festas 
comemorativas do centenario antonino, escre- 
veu o seguinte opusculo, que a referida empresa 
editou: Estudo biographico de Santo Antonio e 
historia dos seus milagres. Quando terminou a pu- 
blicação da Gazeta Commercial; em 1886, o seu 
scu director e redactor principal o conselheiro 
dr. Antonio José Teixeira, reconbecendo em Gui- 
lberme Rodrigues umas certas aptidões e gosto 
para estudos litterarios, o convidou para o auxi- 
liar na catalogação da sua importante livraria, 
encarregando-o tambem de colhgir apontamentos 
ua Bibliotheca Nacional para os trabalhos e es- 
tudos a que constantemente se entregava aquel 

le illustre mathematico. Honrado com tão pode- 
rosa amizade e tornando-se intimo da casa, Gui- 
lherme Rodrigues entregou se dedicadamente a 
esses trabalbos serios de investigação, sob as in- 
dicações do protessor, sem descuidar, comtudo, os 
apontamentos que precisava colher para os seus 
proprios escriptos. Conscrvou-se ao serviço do 
dr. Antonio José Teixeira até ao anno de 1900, 
cm que falleceu, no dia 19 de agosto, estando em 
Luso, onde costumava ir todos annos tomar ba- 
nhos. Guilberme Rodrigues tem collaborado cm 
outros jornacs, como O Occidente, O Dão, O Cor- 
reio de Cascaes, de que era proprietario o jorna- 
lista Ludgero Vianna, nos almanacbs do Verda- 
deiro Cecilio, que publicou em 1876, do Recreio, 
do Occidente, dos Theatros, dus Familias do Gym- 
nasio, etc. Collaborou no numero do Imparcial em 
homenagem a Camillo Castello Branco, commemo- 
rando o dia do seu 63.º anniversario natalicio, 16 
de março de 1589; no n.º do Occidente, em minia- 
tnra, surpreza feita ao sen proprietario, Caetano 
Alberto, em 7 de agosto de 1894, seu anniversa- 
rio natalicio; no n.º unico do Editor, homenagem 
2 Henrique Zeferino de Albuquerque, pela em- 
presa do KRezreio, em 12 de fevereiro de 1888; no 
Artista, n.º unico dedicado no maestro Stichini, 
em di de maio de 1889. Resolvendo a empresa 
editora João Romano Torres & C.*, cm 1902, pu- 
blicar o diccionario Portugal, convidou Guilber- 
me Rodrigues e Esteves Pereira para seus dire- 
ctores Desde então o modesto trabalbador tem- 
se dedicado zelusamente ao exercicio d'este es- 
pinboso cargo, não se poupando a todas as in- 
vestigações possiveis, indagando na bibliotheca 
os livros precisos para colher informações, pro- 





' peças, traduziu outras, representando-se as sc- 


guintes: no antigo theatro da Rua dos Condes a 
opera comica original em 3 actos, Loucuras de 
rapaz, com musica de Freitas Gazul, e as comc- 
dias em 1 acto, traducção: As Contribuições in- 
directas o Um Beijo ao portador. No antigo thea- 
tro de Variedades, a comedia drama em 2 actos, 
traducção, Tempestade e bonança, e as comedias 
em 1 acto, originaes, Um Retrato phutographico, 
Qual d'elles é meu filho? « O porteiro da casa n.º 
15, pretexto dc imitações para o actor imitador 
Trindade. No Principe Real, boje theatro Apol- 
lo, as comedias Fernanda e A mulher no poder, è 
a scena cômica Caiu o Carmo na Trindade, cs- 
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criptas de proposito para o referido actor imita- 
dor; no Gymnasio, tambem como pretexto para 
imitações, a secna cómica Viagem á roda do mun- 
do em 80 dias. Estão impressas as comedias em 1 
acto: Contribuições indirectas, Fernanda, e esta 
mesma comedia cora algumas modificações com o 
titulo de Divorciemo-nos; Feliz ao jogo infelizes nos 
amores, na Encyclopedia das Fumilias do anno de 
1909, e no de 1910 A Mulher da poder. Tambem 
está impressa a Tempestade e bonança, em 2 actos. 
Em theatros de amadores teem se representado 
algumas das comedias já citadas, e as seguintca: 
Sou genro de meu genro; Ta! sogro, tal genro, e a 
operetta Os Dois Grazinas. Entre os seus traba- 
lhos litterarios, sabemos dos seguintes originaes; 
O Arrependimento lava o crime, drama em'5 actas; 
Historia d'um par de luvas, comedia em 3 actos; 
O Governador Pantoja, opera burlesca em3actos; 
A Noite de Santo Antonio, operetta cm 2 actos, de 
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costumes populares; Depois de pôr a luneta e Uma 
tarda nos salvios, comedias ein 1 acto. Traducções: 
em 5 actos e 1 prolugo, os dramas: As Noites do 
Boulevard e Princeza e favorita; em 5 actos; Gio- 
vani, Alberto o pintor,e O Vampiro, de collabora- 
ção com José d'Aguiar Figueiredo; em 4 actos O 
Sacrificio de Abrahão; em 3 actos, a comedia O 
Homem do coelho branco; em 1 acto, O debute d'um 
medico, Álcança quem não cança, a operetta O 
Chalet, cte. O Ocetdente de 1509, a pag. 10, pu- 
blicou o retrato de Guilherme Rodrigues acom- 
panhado d'um artigo biographico, cscripto por 
Esteves Pereira; na Carteira do artista, tambem 
o ha pouco fallecido Sousa Bastos lhe dirigiu al- 
gumas palavras lisonjeiras. 

Rodrigues (Heitor). Fidalgo que foi para a 
India, e nomeado feitor de Coulam, ou Quilon, em 
1515, ali esteve tratando do negocio da pimenta, 
que tiuha n'essa cidade um dos principaes cen- 
tros, Não tardou a transformar a feitoria em for- 
taleza, mas, como o jugo portuguez era pesado, 
os de Quilon revoltaram se e cercaram a feitoria 
fortificada mas mal fortificada. Heitor Rodrigues 
pediu soccorro para Gôa, onde governava D. 
Aleixç de Menezes durante a ausenciado gover- 
nador da India, Diogo Lopes Sequeira, que fôra 
ao mar Vermelho. D. Aleixo de Menezes só lhe 
pôde mandar 25 homens de retorço, e comman - 
dados por D. Affonso de Menezes. Esta insignih 
cante guarnição defendeu a fortaleza coutra mi- 
lhares de indianos, e obrigou o rajah de Coulam 
a pedir que se renovasse a paz. Pouco tempo de- 
pois d'esta façanha, em 1520, morreu Heitor Ro- 
drigues de doença, deixando o governo a scu gen 
ro Christovão de Barros 

Rodrigues (Heitor). Jurisconsulto, natural de 
Lisboa. Foi lente na Universidade de Coimbra 
desde 1543; regeu as cadciras de vespera, do co 
digo e do digesto. Foi tambem lente na Univer 
sidade de Salamanca. Em 1577 ainda vivia em 
Salamanca, onde morreu com 80 annos de edade. 
Ficaram manuscriptas as suas Postillas. 

Rodrigues (Innocencio Camacho). Governador 
do Banco de Portugal, deputado, etc. N. em Mou- 
ra a 23 de maio de 1847, sendo filho de Mauuel 
Rodrigues da Costa e de D. Genoveva Maximo 
Camacho. Concluiu o curso da Escola Polytechni- 
ca em 1898, tendo obtido os primeiros premios 
pecuniarios na 1,º* e 10.º cadeiras e louvor na 3.º 
Frequentou na Escola Medica de Lisboa o curso 
de pharmacia. Foi nomcado, precedendo concur- 
so, demonstrador de physica experimental e ma 
thematica, na Escola Polytechnica, em 27 de 
abril de 1899. Tambem foi professor interino de 
sciencias no lyceu Camões, de Lisboa. Depois 
de proclamada a Republica em b de outubro dc 
1910, exerceu o cargo de secretario geral do mi 
nisterio das fiuanças, cargo que deixou quando 
foi nomeado governador do Banco de Portugal. 
Sempre muito activo, como propagandista repu 
blicano, tomou parte em muitos comicios e con 
ferencias, alcançando no seu partido uma situa 
gio predominante, fazendo parte do directorio. 
isteve tambem assistindo a um censelho de ofti 
cines, quando se deu a revolta a bordo d'um dos 
navios do guerra surtos no Tejo, conselho em que 
se tomaram resoluções importantes. Na manhã de 
5 de outubro de 1910, depois do dr. Eusebio Leão 
ter lido na varanda do edificio da Camara Muni- 
cipal o auto da proclamação da Republica, o sr. 
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[nnocencio Camacho lcu ao povo os nomes das 
pessoas que coastituiam o novo governo proviso- 
rio, nomeado pouco antes. Nas côrtes constituin- 
tes reunidas em 1911 foi eleito deputado por Gui- 
marães. 

Rodrigues (Jeronymo). Vigario dy Cochim, 
que escreveu a Relação d'um milagre d'uma cruz 
de Meliapôr, que quatro ou cinco vezes mudava 
de côr e vertia lagrimas. D'este milagre, diz cle 
ter sido testemunha. 

Rodrigues (Fr. Jeronymo). Religioso da or- 
dem de S. Francisco. Era natural de Estremoz, 
e sobrinho do prefundo theologo Fr. Manuel Ro- 
drigues, da mesma ordem seraphica. Professou na 
provincia de S. Thiago de Compostella. Sendo 
muito perito no direito canonico e em theologia 
moral, regeu a cadeira d'esta sciencia no con 
vento de Salamanca, onde falleceu. Deixou em 
latim um compendio das Questões regulares de seu 
tin, impresso em 1631. 

Rodrigues (P. Jeronymo). Jesuita N. em Mon - 
temór-o Novo, e fal. em Macau, mas ignoram se 
as datas do nascimento e fallecimento. Professou 
na Companhia de Jesus, e em 1556 partiu para a 
India; foi depois visitador das provincias do Ja- 
pão e da China, c esteve missionando na ilha de 
Tidor, uma das Molucas, em 1519. Nomeado rei 
tor do collegio de Macau, ali falleceu, tendo es 
cripto varias das conhecidas Cartas Relatorois, 
a que os jesuitas eraira obrigados, e uma Breve 
Relação da doutrina christã, escripta na lingua 
malaia. 

Rodrigues (Jeronymo José). Arcediago de Bar- 
rozo na sé de Braga, e doutor em Canones. Era 
natural de Braga, e parece ter fallecido em 1821 
ou 1822. Doutorou so em 12 dc julho de 1789. Dei- 
xou impresso: Exercicio publico de rhetorica e poe- 
tica, na sala dos actos do real collegio de Mofra, 
ars 16 de julho de 1182, sendo presidente D. Luiz 
da Senhora do Curmo, conego regular. Escreveu 
mais: Publicum certamen de Rebus Logicis, Meta 
physicis et Ethicis, praeside D. Thoma Virgine 
Maria, canonico requlari congregationis sanctae 
crucis, in Real Colleg. Mafrens, Olyssipone, 1 83. 

Rodrigues (João). Architecto, que floresceu 
no seculo xv. Era filho de Martim Rodrigues (V. 
este nome). Succedeu, em 1480, a Mathens Fernan 
des, como mestre das obras em Santarem, e por 
morte de seu pac, em 149), foi nomeado mestre 
das obras de Cintra. 

Rodrigues a Um dos heroes do primeiro 
cêrco de Diu, heroe que póde dizer se que sal- 
vou a fortaleza por um acto extraordinario de 
bravura. No ultimo assalto que os turcos deram 
á fortaleza, assalto que lh'a ia quasi entre 
gando, porque os baluartes cram um montc de 
ruinas e a guarnição estava reduzidissima, appa- 
receu João Rodrigues trazendo uma jarra de pol- 
vora com um murrão acceso e bradando: Deixae- 
me passar, que levo aqui o ataúde para nós e para 
os inimigos. Era tal a exaltação dos portuguezes, 
que ninguem lhe fez obstaculo. Todos preferiam 
a morte á perda do combate. Mas foi tão feliz 
João Rodrigues que, atirando a jarra ao meio dos 
inimigos, fez voar pelos ares muitas pedras da 
fortaleza, e com cllas mais de quarenta d'elles. fi- 
cando intacta a parte que os nossos ainda occu 
pavam. Esta especie de milagre redobrou a co- 
ragem dos portuguezcs, e com tal impeto reto- 
inaram a offensiva, tendo além d'isso a ventura 
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de matar um genro de Kodja-Safar, quo a segun | Pereira Rodrigues José Maria). Vindo para Lis- 
da columna, desanimada e disimada, abandonou | boa entrou com vivacidade na politica, sendo por 
a fortaleza, a primeira já fôra repellida, e o as- | muitos annos redactor do Portuguez, jornal de 
salto da terceira já toi tão frouxo, tanto porque j 


cra composta de geute menos escolhida, como por 
que estava desalentada com o resultado dos dois 
primeiros combates, quo não tiveram os nossos 
grande trabalho em repellil-os. Este ultimo com- 
bate foi decisivo, os turcos levantaram o cêrco, e 
Antouio da Silveira, o governador de Diu, pôle 
dizer que devia a gloria immortal que aureolou 
o seu nome, a João Rodrigues e á sua jarra de 
polvora. 

Rodrigues (João). Medico do seculo xvr. Era 
natural de Tavira. Acompanhou a Hespanha em 
1526 a princeza D. Izabel, filha d'el rei D. Ma- 
nuel, como seu medico, quando se realisou o seu 
casamento com o imperador Carlos V. N'essa oc- 
casião foi-lhe concedido o fôro de fidalgo, e tam- 
bem nos seus descendentes. Antes de sair de 
Lisboa escreveu uma obra em latim, refutando 
algumas opiniões medicas a respeito do tratamen 
to dos pleriscs, que se publicou em 1550. Jcão 
Rodrigues gozava da fama de ser bom medico. 

Rodrigues (João). Religioso, não se sabe de 
que ordem, nascido em Marvão; foi vigario na 
egreja de Santa Maria, d'esta viila. Foi musico 
muito afamado. Em 1560 escreveu uma obra com 
titulo de Arte de musica da reformação e perfei- 
eão do cantochão e de toda a musica cantada e tan 
gida. Chegou a passar se alvará de licença, com 
a data de 5 de março de 1576 para a sua publi 
cação, mas não chegou a imprimir se. A obra foi 
approvada em Roma por Autonio Bocapadula, 
mestre da capella pontificia, e secretario do papa 
Gregorio XIII, e João Pedro Luiz Penestrina, 
oraculos da faculdade de musica. 

Rodrigues (João). Sangrador e algebrista no 
hospital de Todos os Santos. Exercendo desde 
1656 o logar de sangrador, foi nomeado algebris 
ta em 1660, sendo despedido em 1665. 

Rodrigues (João). Notavel espingardeiro, na- 
tural de Lisboa, que teve uma officina n'esta ci- 
dade, juntamente com um seu irmão, José Fran. 
cisco. Escreveram ambos um livro, iutitulado: 
Espingarda perfeita, e regras para a sua opera- 
ção, com circumstancias necessarias para o seu ar 
tificio e doutrinas uteis para o melhor acero, Lis. 
boa, 1718. Esta obia era assignada com os pseu- 
dooymos Cesar Fiosconi e Jordão Guserio, ana- 
grammas dos seus verdadeiros nomes. O livro ti- 
nha estampas representando a officina dos auto- 
res e varias das operações da arte de espingar- 
deiro. 

Kodrigues (João) Esculptur em madeira, que 
O muito em Setnbal, N. em 1750 e fal. em 

o 5. 

Rodrigues (João) Doutor em Tbeologia pela 
Universidade de Coimbra. N. em Bandavizes, 
districto de Vizeu, já fallecido ba annos; Era fi 
lba de Filippe Rodrigues, e doutorou-se a 13 de 
julho de 1858. 

Rodrigues (João Felix). Bacharel formado em 
Direito pela Universidade de Coimbra, jornalis 
ta muito conhecido, ete. N. om Vila Franca dc 
Xira no anno de 1831, fal. em Lisboa a 21 d'a- 
bril de 1870. Era filho de José Joaquim de Sousa 
Rodrigues, cbefe de repartição do governo civil 
de Lisboa, c irmão de José Maria Pereira Rodri. 
gues, empregado superior da alfandega, cte. (V. 
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que era proprictario Manuel de Jesus Coelho (V. 
este nome), entrando na redacção em novembro 
de 1856, conservando-se ali em trabalho activo 
até 28 de dezemvro de 1866, em que o jornal ter- 
minou a publicação. Pertencendo ao partido pro- 
gressista historico, luctou com ardor em defeza 
da sua causa, tendo por adversario politico An- 
tonio Rodrigues Sampaio, redactor principal da 
Revolução de Setembro, e depois, Antonio Augus 

to Teixeira de Vasconcellos, sustentando vivas 
polemicas com estes temiveis antagonistas. Os 
seus adversarios politicos o alcunharam de Ta- 
nas, alcunba que clle adoptou como appellido 
por declaração publica, dizendo que não se im- 
portava em o adoptar porquo o não deshonrava. 
Redigiu a Independencia Naional, que veiu subs- 
tituir o Portuguez, desde 5 de fevereiro de 1861 
até 27 do junho do mesmo anno, ultimo numero 
que se publicou. Foi tambem redactor do Ecco 
das protincias, correspondente do Nacional, do 
Porto, e d'outros jornaes da provincia. Collabo- 
rou no Asmodeu, de Marciano de Azevedo, dizen- 
do se que eram d'elle uns artigos coutra Teixci- 
ra de Vasconcellos, assim como tambom se lhe 
attribue um opusculo anonymo a respeito do mi- 
nistro Julio Gomes da Silva Sanches. Exerceu os 
cargos de tabellião e de escrivão do deposito pu - 
blico. Escreveu: Concordata de 21 de fevereiro 
com a curia romana sobro o padroado da India; 
serie de artigos insertos no Portuguez, de maio, 
junbo e julho de 1857; O ultramontanismo; serie 
de artigos no dito jornal, de 14 de agosto a 24 
de novembro de 1857; e outra scrie, de 26 de no- 
vembro de 1857 a abril de 1858; são de viva po- 
lemica com José Maria de Sousa Monteiro, reda- 
ctor do Bem Publico. Em controversia com Anto- 
uio Pedro Lopes de Mendonça, que estava cn- 
carregado da redacção priucipal da Jevolução de 
Setembro, escreveu uma serie de artigos de fevo- 
reiro a abril de 187, dando títulos a alguns, co- 
mo: Historicos e historia; Historia dos historicos; 
Conselhos aos historicos; Capitulo unico; A ironia 
dos acontecimentos, ete Estes artigos eram ex- 
tensos, e chamaram tauto a atteução u'aquella 
cpoca, pelos que audavam nos circulos ou cen- 
tros politicos, que Lopes de Mendouça duvidou 
de que pertencessem ao redactor principal co- 
nhecido do Portuguez; João Feliz Pereira, porém, 
affirmou que no Portuguez não bavia outro reda 

ctor senão elle. Escreveu mais: As irmãs de ca- 
ridade francezas; sairam 8 artigos no mesmo jor- 
nal, de 26 de juuho, 2,7,10, 16, 25 e 24 de ju- 
lbo, e 8 do agosto de 1858; A influencia dos fra 

des lazaristas; artigos tambem no Portuguez, em 
1, 12, 13, 15, 18, 21 e 26 d'agosto de 1898; Ir- 
mãs da caridade, artigos no citado jornal, de 
maio, junbo e julho de 1861; Carta ao ex.mº sr. 
duque de Sardanha ácêrea do casamento civil, 1365; 
A litteratura em barulho; serie de 29 folhetins 
publicada no Purtuguez, de 9 de janeiro até 17 
de maio de 1866, com a assignatura de Satan, 
que é o anagramma de Tanas; Casamento civil; 
i2 artigos publicados no dito jornal, de 7 de mar- 
ço até 20 de maio de 1855. No Portuguez ainda 
appareceu em folhetins, um romance ou narrati- 
va, com o titulo de: Os mysterins de Coimbra, of- 
ferecidos á briosa academia de 1851, assignados 
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com as iniciaes N. F. J. que se julgou serem, in- 
vertidas, as de João Felix Rodrigues. 

Rodrigues (João Gregoriv). Medieo pela Es- 
cola Medico Cirurgita de Lisboa. N. a'esta eida- 
de em 25 de maio de 1822, onde tambem fal. em 
vl de agosto de 1891, Era filho d'um artista eos- 
tabelecido em tempo no Chiado, com loja de 
bahús. Mostrou se sempre bom estudaute e ap- 
plicado aos estudos, e depois dos preparatorioa, 
matriculou se na Escola Mediea, cujo curso ter- 
minou em julho de 1342 'Tendo-lhe falleeido duas 
irmãs com tisica pulmonar, e enfermando ainda 
outra, com alguns symptomas da mesma doença, 
acompanhou-a ao campo, para onde haviam acon- 
selhado a doente que se retirasse, estando eutão 
residindo na Caxaria, onde exereeu elinica alé 
ao mcz de uovembro de 1844, em que regressou 
a Lisboa, fixando então aqui a sua residencia. 
Foi o primeiro faeultativo civil que compareceu 
uo hospital de sangue de Torres Vedras, depois 
da batalha dada em 22 de dezembro de 1846. Ti- 
uha ido para ali por ordem do governo. Dedicou- 
se especial nente ao estudo das doenças gangre- 
nosas, e em 1849 publicou o tratamento com que 
tinha medieado alguns doentes, n'um folheto com 
o titulo: Opusculo pathologico de hyperemia mali- 
gna, em que appareeeram algumas formulas de 
inuita utilidade para a pratiea cirurgiea.Nas epi- 
demias que assaltaram Lisboa, em 1856 a cholera 
e em 155% a febre amarella, prestou serviços im- 
portantes c desinteressados, não abandouando 
uunca a cabeceira dos doentes, nem reeceando o 
contagio da molestia. Im agosto de 1868 adocecu 
gravemente,ficando impossibilitado de exercer eli. 
nica até maio de 1871. Restabelecendo-se, fundou 
um consultorio, oferecendo duas consultas gra 
tuitas por semana, para fazer um estudo pratico 
mais amplo e obter maior numero de faetos. O 
certo é que o seu consultorio se tornou um dos 
mais frequentados d'aquella epoea. Já então se 
dedicava, em especial, ao tratamento da tuber- 
eulose. João Gregorio Rodrigues era vulgarmen- 
te conhecido pelo bahuleiro, pelo faeto do esta- 
belecimento de seu pae. Ao principio era tratado 
eomo charlatão por alguns dos seus collegas, mas 
salvando muitos doentes que elles consideravam 
irremediavelmente perdidos,valeu lhe a fama jus- 
tificada de que já gosava, tendo applauso d'aquel 
les mesmos que a principio o censuravam. Os 
seus serviços levaram o governo a eondeeoral-o 
com a commenda da ordem de Christo, reeeben- 
do tambem, depois d'esta mereê, outras distinc- 
ões. 
; Rodrigues (João José Dantas de Souto). Dou- 
tor em Mathematica pela Universidade de Coim- 
bra, lente jubilado da sua faculdade, o direetor 
da Observatorio Astronomico da mesma Univer- 
sidade. E" natural de Torres Novas, sendo filho 
de Luiz Carlos de Souto Rodrigues. Doutorou se 
a 31 de julho de 1869, Foi deputado, eleito por 
Coimbra, em varias legislaturas, sendo nomeado 
primeiro secretario da respectiva camara, logo na 
sua primeira entrada no parlamento. Tem sido 
procurador geral do districto de Coimbra, presi- 
dente da commissão exceutiva e da camara mu- 
nicipal da mesma cidade, 

Rodrigues (João José de Souto). Bacharel for 
inadv em Leis pela Universidade de Coimbra. 
Não se conhecem dados biographieos a seu res- 
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seguinte Memoria dos mais notaveis acontecimen- 
tos que houve em Leiria e seus contornos por occa - 
sião do combate dado em 5 de julho de 1808 pelo 
exercito francez, commandado pelo general Mar: 
garon e das antecedencias que o occastonaram; não 
tem indicação de logar uem anno de impressão, 
mas parece ser de Lisboa e de 1808 ou 1803 
Rodrigues (Fr. Joaquim). Eremitc da ordem 
de Santo Agostinho, doutor em Theologia pela 
Universidade de Coimbra, socio da Academia 
Real das Seieneias de Lisboa, ete. N. no Peso da 
Regoa a 17 d'abril de 1:50, fal. em Lisboa em 
1835. Professou em 30 de outubro de 1176, e re- 
eebeu o grau de doutor em 27 de julho de 1785. 
Escreveu; A voz da verdade e gratidão, ou elegio 
gratulatorio ao ex.™ sr. Arthur Wellesley, etc, 
Lisboa, 1813; Elogio ao ill.=° e exmº sr, D. Luiz 
Innocencio Benedicto de Castro, terceiro conde de 
Rezende, Lisboa, sem auno de impressão, mas é 
de 1324, e n'cste mesmo anno se reimprimiu em 
2.º edição. Por sua diligencia, e com um prologo 
seu, se publicou em Lisboa em 1805, a 3º edi- 
ção do Oratorio sacro, de Fr. Thomé de Jesus. 
Rodrigues (Fr. Joaquim José). Religioso da 
ordem dos earmelitas calçados, doutor em Theo- 
logia pela Universidade de Coimbra. Era natura! 
de Evora, sendo filho de Franeisco Antonio Ro- 
drigues. Doutorou-se a 1 de outubro de 1826. 
Rodrigues (José Candido Branco). Fundador 
dos institutos dy cegos de Lisboa e Porto, dire- 
etor do Jornal dos Cegos, cte. N. ew Lisboa em 
18 de outubro de 1861, sendo filho de José Can- 
dido Rodrigues, thesoureiro do Banco de Portu- 
gal, e de sua mulher, D. Maria José Braneo Ro. 
drigues. Fez os seus estudos em Lisboa e em Coim- 
bra. Dedicou se ao professorado, em 1831, leccio- 
nando as disciplinas do ensino secundario cm di- 
versos estabelecimentos, entro elles, no Instituto 
de Ensino Livre de Nobre de Carvalho. Em 1890, 
depois de ter visitado or institutos de cegos de 
França, instituiu na Misericordia de Lisboa uma 
aula para cegos, auxiliado pelo então provedor 
d'aquelle estabclecimento de caridade, o dr. Tho- 
maz de Carvalho, que concedia um jantar aos ce- 
gos que iam ali aprender e ler, escrever e eon- 
tar. Liste curso terminou annos depois, per falta 
de alumnos. Em dezembro de 1894 foi nomeado 
pelo governo membro da eonmissão encarregada 
de regulameutar a lei, que reorganisara 08 ser- 
viços da instrueção primaria, nos quaes estava 
comprehendida a creação de escolas para o ensi- 
no de cegos, o que nunca foi levado a effeito. Em 
1895 visitou os institutos do cegos de Bruxellas, 
Londres, Bordeus e Madrid; e nos annos seguin- 
tes os de Corunha, Barcelona, Burgos e Sevilha, 
em Hespanha; os de Roma, Florença, Napoles, 
Turim e Bolonha, em Italia; os de Palermo, na 
Sicilia; os de Amsterdam e Rotterdam, na Hol- 
landa: os de Berlim, Hamburgo, Kiel, Franefort, 
Munica, na Allemanha; os de Lausanne e Zurich, 
na Suissa; os de Anvers, Liége, na Belgica; cs 
de Marselha, Montpellier, Nantes e Toulouse, em 
França; o de Manchester, cm Inglaterra; o de 
Edimburgo, Dublin, Christiania, Stockolmo, Got- 
temburgo, Vienna d'Austria, Buda-Pest e Cope- 
uhaguc. Em novembro de 1895, fundou a revista 
de tiflologia Jornal dos Cegos, impressa à custa 
do Estado, publicação que tem sido premiada com 
medalhas de prata e de bronze nas exposições do 


peito, sabe sc apenas que escreveu e publicou a | Porto em 1897 e 1903, na de Paris em 1900, na 
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de S. Luiz em 190t, e com 4 medalha de ouro, na | no aos desventurados cegos, tauto como instruc- 
do Rio de Janciro em 1908. A importancia das | ção, como no traba'ho possivel de sc Ihes fazer 
assignaturas ¢ da venda do Jornal dos Cegos, re- | executar. Os seus esforços teem sido, felizmente, 
verteu, até 1900, a favor do Asilo de Cegos de | coroados de bom exito, pois na verdade são ina 








Castello de Vide, onde em 1896 se fundaram as 
primciras oficinas para cegos, que sc crearam cm 


creditaveis os beneficios colhidos para os misc- 
ros anormacs nos dois Institutos de Cegos, que 


Portugal, e às quaes a direcção do asylo deu o | Brauco Rodrigues conseguiu instituir em Lisboa 
titulo de Oficinas Branco Hodrigues. Em 1900 | e Porto, sendo motivo de pasmo e admiração 


fundou em Lisboa a Escola Profissional para ce- 
gos, n'um andar do edifício da Escola Rodrigues 
Sampaio, no palacio Mesquitella, ao Poço Novo, 
cedido pelo ministro das Obras Publicas Elvino 
de Brito. A todos os alumnos foi concedido um 
jantar diario pela Misericordia de Lisboa. Em 
junho de 1901 fôram approvados pelo governo os 
estatutos d'esta instituição, os quacs se reforma. 
ram em 2º de junho de 1908, dando se lhe então 
o titulo de Instituto de Cegos Branco Rodrigues. 





José Candido Branco Rodrigues 


Em 1903 fundou a Escola de Cegos do Porto, que 
em 1911 estregou å Misericordia d'aquella cida- 
de. Em 1912 instituiu definitivamente o Institu- 
to de Lisboa em edifício proprio n'um terreno do 
Estoril, doado para esse fim pela er.* D. Flotin- 
da Cardoso Leal. São os fins d'esta instituição 
ministrar o ensino intellectual e profissional a 
creanças cegas do sexo masculino; patrocinar o 
trabalho dos cegos; procurar obter collocação na 
vida activa aos seus antigos alumnos ou a quacs 
quer outros cegus. Por morte do fundador, todo 
o material que o Instituto possuir, assim como 08 
haveres, legados e doações que lhe fôrem feitos, 
passarão para a Santa Casa da Misericordia de 
Lisboa que continuará a mantel-o e a adminis- 
tral-o. O gr. Rodrigo Velloso, na sua Galeria de 
Benemerttor, dedica o n.º 3, publicado em 1911, a 
Branco Rodrigues, pondo em relevo a fórma al- 


para todos que os visitam. 

Rodrigues (JoséCasaleiro da Alegria). Militar 
que muitos bons serviços presto 1 a Portugal quan - 
do esteve em Africa. Tendo servido no exercito 
do reino, foi para a Índia em 1357, voltando á pa- 
tria em 1865. Para garantir o seu futuro foi pro 
movido a alferes para servir em commissão na 
provincia de Moçambique, onde se conservou até 
1875, anno em que pediu a demissão. Dedicando 
se ao commercio, estabeleceu se em Sofala, onde 
travou relações com o celebre regulo Muzilia. 
Abandonando o commercio voltou 4 Europa, par 
tindo depois para a Africa, incumbido de diffe- 
rentes commissões de serviço na provincia de 
Moçambique. Foi elle quem em 1584 conseguiu o 
tratado de vassalagem do celebre regulo Guu- 
gunhana, tratado que foi assignado a 14 de no- 
vembro de 188! pelos srs. Augusto de Castilho, 
como 1epresentante do governo portugucz, por 
Alegria Rodrigues, como representante do chefe 
vatua. D'esse tratado resultou euviar a Portugal 
dois emissarios, que estiveram em Lisboa, c vi- 
sitaram depois differentes cidades do paiz. 

Rodrigues (José Julio Bettencourt). Bacharel 
formado em Mathematica pela Universidade de 
Coimbra, professor de introducção no Lyceu Na - 
cional de Lisboa, lente de chimica na Escola Po- 
Iytechnica e no Instituto Industrial e Cominer- 
cial da mesma cidade, professor de sciencias phy - 
sico-naturace, ete Nasccu em Gôa a 8 de 
maio de 18315, falleceu em Lisboa a 29 de 
abril de 1893. Era filho do bacharel José Julio 
Rodrigues, que foi juiz da Relação de Loanda. 
Cursou a Universidade sendo estudante distincto, 
e a sua formatura foi das mais qualificadas. A 
Universidade conferiu-lhe premios que poucos al- 
cançam. Em 1863 veiu para Lisboa estabelecer- 
se no collegio do dr. Cicouro, leceionando ali in- 
troducção å historia. Ao mesmo tempo matricu- 
lavase no curso de engenharia na Escola do 
Exercito. Um anno depuis tomava posse da ca- 
deira de introducção no Lyceu Nacional de Lis- 
boa, que alcauçára por meio de concurso, em que 
obteve a primeira classificação. Em 1867, appro- 
vado por unanimidade em merito absoluto c re- 
lativo, foi provido ro logar de lente substituto 
da cadeira de chimica na Escola Polytechuica. 
Empenhado em estabelecer na direcção dos tra- 
balhos geodesicos uma secção de phorographia e 
de heliogravura, o general Folque o iucumbiu em 
1872 de proceder aos respectivos estudos. À sec- 
ção estabeleceu se, e José Julio Rodrigues ficou 
encarregado de a dirigir; porém depois, em 1879, 
a titulo de economias cessaram os trabalhos, pas- 
sando todos os apparelhos e encargus para a Im- 
preasa Nacional de Lisboa, em 1880, em virtude 
da portaria de 27 de dezembro de 1679, assigna- 
da pelo então ministro das obras publicas Sarai- 
va de Carvalho. Foi representante de Portugal 
no grande congresso iuternacional de sciencias 
geographicas, reunido em Paris, em 1875, sendo 


truista como empreendeu caridosamente o ensi- | aiuda n'esse anno nomeado vogal efectivo e se- 
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cretario da commissão eentral de Geographia- 
Foi um dos signatarios o promotorea em Paris, do 
aecordo internaeional assignado a 12 d'agosto de 
1875, tendente a estabelecer entro os differentes 
estados a permutação das suas Gas litte- 
rarias, seientificas e artisticas. Em 1854 publi- 
ceon um eompendio de mineralogia, que ficou ado- 
ptado para estudo. Procedeu a importantes me- 
lhoramentos nas ilhas dos Açóres e Madeira, ten- 
do effeituado varias confereucias muito interes 
santes e de grande valor. Tirou varias photogra- 
phias auxiliado com a luz do magnesio, de diffe- 
rentes tunneis de lava da ilha Terceira. São mais 
de $00 as photographias instantaneas que tirou 
u'uma excursão aos Açõres, formando assim uma 
preeiosa colleeção para o estudo d'aquellas ilhas. 
Invevtou ou aperfeiçoou alguns instrumentos de 
estudo e de trabalho technieo e seientifico, crean- 
do alguns processos novos de que tirou privilegio 
em Portugal e no estrangeiro. Foi encarregado 
de organisar o serviço chimico-legal judiciario 
portuguez, que não ehegou a realisar por moti- 
vos politicos subsequentes. Foi deputado, sendo 
eleito pela India, cireulo de Mapuçá, e depois 
pelo Funehal, e nas côrtes tratou com proficien- 
eia uotavel do ensino techaico e do ensino pra- 
tico e geral, das industrias, do fomento publico, 
das pautas aduaneiras, das classes pobres o tra- 
balhadoras. Desempenhou os seguintes cargos: 
professor de scieneias physicas e naturaes no 
Lyceu de Lisboa, lente de chimica mineral na 
Escola Polyteehnica e de “chimiea teehnologica 
uo Instituto Industrial e Commercial; ehefe da 
seeção photographica da direeção geral dos tra 
balhos geodesieos; seeretario effeetivo da com 
missão central permanente de geographia, mem. 
bro installador da commissão portugueza de per- 
mutações internacionacs; commissario de Portu- 
tugal na exposição internacional de seieneias geo- 
graphicas de 1875, em Paris; inspeetor technico 
das contribuições indirectas e presidente do eou- 
selho do Mereado Central de Produetos Agrico 
las. Organisou ou remodelou varios serviços e es- 
tabelecimentos: Ensino experimental de seiencias 
physieas c naturaes no Lyceu do Lisboa; antiga 
secção photographiea da dirceção geral dos tra- 
balhos geodesieos, considerada no seu tempo e no 
estrangeiro cono um modelo e o primeiro no seu 
genero; toda a installação da seeção portugueza 
da exposição internacional de sciencias geogra- 
phicas de 1875, em Paris, ensino pratico de ehi- 
mica mineral na Escola Polyteehuica; laborato- 
rio de chimica mineral na mesma eseola, repu- 
tado no estrangeiro, depois da sua reorganisa 
ção, como um dos melhores; laboratorio do Mer- 
eado Ceutral de Produetos Agricolas Inventou 
os seguintes processos: photolitographia por 
meio do estanho; estampagem zincographica; 
phototypographia com meias tintas; polyehromo- 
lithographia eom tres estampagens unicas sobre 
cobre em talho doce, ampliação do processo Eeks- 
tein; um eomwunicador e interruptor eleetrieo 
para industriaes; proeessn especial para o fabri- 
co de oleos de resina e para o de tintas negras 
typographieas; um viseozimetro para oleos ever- 
nizes; varios apparelhos de estudo e de demons- 
tração. Gencralisou ou aperfeiçocu no paiz va 
rias industrias, e procurou «stabelecer e aclimar 
outras. D'estas eitaremos o aproveitamento in- 
dustrial da batata doce sob o ponto de vista do 
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fabrico do alcool e da extracção da féeula, em- 
prohendida em 1869, muito antes de quacsquer 
outros ensaios ou trabalkos portuguezes. Os 
ensaios technicos preliminares fôram feitos no 
laboratorio da Escola Polytechniea. Esta in- 
dustria mais tarde explorada por diversas empre 
sas, tornou-se uma das mais prosperas e opulen- 
tas de Portugal. A'cêrca das industrias do quini- 
no e seus annexos, estudos feitos no laboratorio 
da Escola Polytechnica, emprehendeu para exa- 
me da materia, em 1885, uma viagem a S. Tho- 
mé, para onde partiu no dia 15 de maio d'esse 
anno, a bordo do trausporte de guerra Africa. Ali 
conseguiu lavrar um aeeordo, para a exploração 
das quinas de S. Thomé, com os principaes cul- 
tivadores d'esta ilha, exploração que se não rea- 
lisou n'aquella epoca, por falta de direitos adua 
neiros sufficientemente protectores. Da industria 
do assuear de beterraba tambem muito se preoe - 
eupou. O primeiro assucar portuguez d'esta plau- 
ta, foi extrahido em 18-8, no laboratorio da Es- 
cola Polytechnica, preparando-se eutão perto 
d'um kilo. Foi para este efeito organisada uma 
eompanhia eom o capital, quasi todo estrangeiro, 
de 2:250 contos de reis, sob a garantia de um ac- 
cordo ou contrato, lavrado com o governo portu- 
guez. Não tendo, porém, as camaras deliberado 
a tempo sobre este eontrato, fieou, por isso, de 
nenhum effeito. Em Lisboa fundou uma casa eom- 
mereial de produetos ehimicos, que esteve por 
muitos aunos no largo de Camões e que girava sob 
a firma de Rodrigues & Rodrigues. E' grande o 
numero das suas obras, das quaes citaremos as 
seguintes: Estudo sobre as bases fundamentaes dos 
novos pesos atomicos e suas relações physicas mais 
notaveis, Lisboa, 1867; Curso elementar de scien- 
cias physicas e naturaes para uso dos lyceus, de 
collaboração com Autonio Augusto de Aguiar, 
Lishoa, 1863; Breve noticia sobre a composição 
chimica das aguas mineraes das Pedras Salga- 
das, situadas a poucos kilometros de Villa Pouca 
de Aguiar; de eollaboração eom o dr. Beruardino 
|! Antonio Gomes, Coimbra, 1871; Breve noticia 
ácêrca de uma nascente mineral em Traz 0s-Mou- 


tes, perto de Rebordichão, Lisboa, 1871; Descrip 
ção do processo de photozincographia, usado pela 
secção photographica da direcção geral dos tra- 
balhos geodesicos, extraeto do «Jornal de sciencias 
mathematicas, physicas e naturaes, n.º XV. Lis- 
boa, 1813; Novo modo de evitar as matrizes nega- 
tivas usuaes em muitos processos de photolithogra- 
phia e de heliogravura, asubstituindo-os por outros 
em geral mais perfeitos e de facil execução, extra- 
cto do eitado jornal, nº XVII, Lisboa, 1874; Ez- 
| tracto da acta da secção da sociedade franceza de 
photagraphia, constituida em assembleia geral no 
dia 5 de junho de 1874 e publicada no Boletim da 
megma sociedade, reproduzido do mesmo jornal n.º 
XVII, Lisboa, 1814; Secção photographica pre 
miada com a medalha de primeira classe na ultima 
exposição da sociedade franceza de photographia; 
Primeira exposição inaugsrada em 15 de abril de 
1875. Varios esclarecimentos, conprehendendo a 
photographia applicada aos trabalhos geographi- 
| cos e processo de impressão photographica com tin 
| tas gordas, Lisboa, 1875; Direcção geral dos tra- 
| balhos gengraphicos e geologicos de Portugal. Sec- 
ção photographica. Documentos, apreciações e va- 
rios esclarecimentos; primeiro fasciculo, Lisboa, 
"1875; Congrés international de aciences géoyrapha- 
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ques, Paris, 1875;Catalogue de l'exposition du Por 

tugal; 4 secção photographica ou artistica da di- 
recção geral dos trabalhos geodesicos no dia 1 de 
dezembro de 1876. Breve noticia acompanhada de 
12 specimens, Lisboa, 1876; Le service photogra- 
phique du gouvernement portugais. La section pho- 
tographique et artistique de la direction géutral 
dıs travaux géographiques du Portugal, Lisboa, 
1877; Annaes da commissão central permanente de 
geographia, redigidos por Luciano Cordeiro e re- 
vistos por José Julio Rodrigues; n.º 1, dezembro, 
de 1876; Lisboa, 1870; N.º 2, junho da 1877, Lis- 
boa, 1877; estes annacs contecm varios documen 

tos e communicações, redigidos e apresentados Å 
commissão pelo seu secretario cffeetivo José Ju- 
lio Rodrigues; Expedição Africo-Portugueza de 
1871; é uma serie de documentos e mappas; tra- 
balhor que fôram o complemento da conferencia 
feita por José Julio Rodrigues, sobre o assumpto, 
na sala da Sociedade de Geographia na noite de 
z7 de novembro d'aquelle anno. Exposition uni- 
verselle de 1818. Portugal, Le service photographi- 
que du gouvernement portugais, Lisboa, 1878; Pro 

cédés photographiques et méthodes d'impressions 
aux encres grasses, Lisboa, 1879; Carta ao il.™? e 
ex,™? sr. conselheiro Antonio Augusto de Aguiar a 
proposito do presente inquerito industrial e dos di 
reitos que deve pagar a tinta estrangeira de im- 


pressão, Lisboa, 1881: Fabrica nacional de tintas ' 


de imprensa. Carta circular com varios documen 


tos, Lisboa, 1832; Fabrica Nacionol de tintas de , 


imprensa; novo processo de fabrico de tinta typo 
graphica com oleo de resina, e noticia das fórmu- 
las e apparelhos usados n'este fabrico, Lisboa, 


1834; com uma gravura; A fabrica nacional de | 


tintas de imprensa; contribuições para a historia 
da industria" em Portugal, Lisboa, 1834; com 3 
gravuras; O cholera e seus inimigos, conferencia 
realisada no salão do theatro da Trindade, aos 20 
de julho de 1884, Lisboa, 1334; é o n.º 84 da Bi 

bliotheca do Povo e das Escolas; Lisboa e n chole- 
ra, conferencia, etc., aos 21 de julho de 1881, Lis 

boa, 1881; é o n.º 38 da mesma Bibliotheca; Cou 

sas portuguezas, idem, idem, aos 8 dejulho de 1884; 
é o n.º 103 da mesma Bibliotheca; As aguas sul- 
phureas do Mosqueiro e de Santa Maria de Gal- 
legos, nos suburbios de Barcellos; succinta noticia, 
Lisboa, 1885; com uma estampa do sitio da nas 

cente; Exposição a proposito dos concursos ao lo- 
gar de preparador da cadeira de technolegia, lida 
perante o conselho do Instituto Industrial e a elle 
endereçada (sessão de 17 de outubro), Lisboa, 
1781; Exposição ao conselho da Escola Polyte- 
chnica sobre o ensino e mais serviço da sexta ca- 
deira, acompanhada de varias propostas tendentes 
a melhorarem e a reformarem o ensino da chimica 
mineral, Lisboa, 1885; Les colonies portugaises, 


extrait des Bulletins de la Société Royale de Geo. | 


graphie d'Anvers; O assucur portuguez de beterra 


ba; episodios duma industria no seu periodo de, 


gestação; Projecto súmmario de regulamento dos 
trabalhos e serviços do ladoratorio de chimica mi- 
neral da Escola Polytechnica de Lisboa posto em 
execução e sob a responsabilidade do respectivo di- 


rector no anno lectivo de 1889 a 1890; Dictadura | 


regeneradora de fevereiro, março e abril de 1890; 
discurso proferido na camara dos senhores depu- 
tados na sessão de 7 de julho de 18.0 sobre o res 


pectivo biil de indemnidade; Documentos respecti- | 


vos á industria fabril e agricola de cortiça; colli- 
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gidos pelo deputado pelo Funehal, José Julio Ro- 
drigues, para conhecimento do estado presente e 
do tuturo d'aquellas industrias em Portugal e sua 
opportuna e competente apreciação. Mandado pu 

blicar pela camara dos senhores deputados em 26 
de março de 1892. José Julio Rodrigues foi pro 

prietario do Interesse Publico, folha diaria e po 

litica, dc graude tormato, cujo 1.º numero se pu- 
blicou em 15 de março de 1836, e durou aproxima- 
damente um anno. Adstricta a esta folha, publi- 
cou-sc quinzenalmente a Revista intellectual con- 
temporanea. Ù Progresso, de Lamego, em 1901 
publicou em folhetins um trahalho dramatico de 
José Julio Rodrigues, intitulado: A divina luz, 
phantasia dramatica em 3 actos. Com o intuito 
exclusivo de fomentar a riqueza indigena o o en- 
sino da nação ou de honrar o nome portuguez cm 
Portugal ou no estrangeiro, rcalisou muitas con 
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| ferencias publicas. Em Portugal fôram perto de 
40, no Lyceu de Lisboa, Academia Real das 
Sciencias, Sociedade de Geographia, Associação 
Commercial de Lisboa, Associação dos Lojistas 
de Lisboa, Real Associação de Agricultura, Es- 
cola Polytechnica, Uamara Municipal de Lisboa, 
Theatro do Principe Real, Antigo Colyseu, Sa- 
| lão da Trindade, Theatro de S. Carlos, Athencu 
Commercial do Porto, Theatro do Funchal, Ca- 
| mara Municipal de Ponta Delgada, Salão do Go- 
| verno Civil de Angra. No Estrangeiro: Paris: So- 

ciedade de Geographia de Anvers; Hotel de Vil. 
le. O Lyceu Naciosal de Lisboa deveu-lie uma 
excelleute collecção de apparelhos e objectos de 
| historia natural; a Escola Polytechnica, a Acade- 
“mia das Sciencias, a commissão de geographia, 
| deveram-lhe não menos de mil volumes de obras 
scientificas adquiridas por sua iniciativa; deve- 
| ram-lhe grandes subsidios muitos cstabelecimen- 
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tos industriaes, litterarios e scientificos do paiz. 
Era antigo socio correspondente da Academia 


PRA 
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socio correspondente, a Memoria sobre a theoria 
balistica. Esta obra é considerada um monumento 


Real das Sciencias, desde janeiro de 1812; socio | scientifico e a Academia a mandou imprimir. O 


do Instituto de Coimbra; um dos socios fundado- 
res da Sociedade de Geographia, socio da Asso- 
ciação dos professores primarios, e socio honora- 
rio da Sociedade das Sviencias Medicas; commen- 
dador da ordem de S. Thiago, mercê concedida 
em 1875, e conselheiro. Em 1873 recebeu as insi- 
gnias de official de instrucção publica de Fran- 
ça, c em 1875 as da Legião de Honra. Pertenvia 
tambem ás seguintes sociedades ou aggremiações 
scientificas: =ociété de Geographie de Paris, 
Société Chimique de Paris, Société de Geo- 
graphie d'Amsterdam (socio correspondente), 
Société belge de Geographie (socion corres- 
pondente), Société Française de Photographie, 
Société de Photographie de Paris, Société de 
Topographie de Paris (socio honorario), So- 
ciété Académique Hispano Portugaise de Ton- 
louse (socio honorario), Société des Gens des 
Lettres de France. Fôram-lho concedidas tam 

bem as seguintes medalhas: de cobre, na ex- 
posição organisada pela Sociedade Franeeza de 
Photographia; em 1875, lettre de distintion, no 
congresso internacional e exposição de sciencias 
geographicas de Paris; em 1876, medalha de pra 

ta da exposição internacional de Philadelphia; 
em 1878, medalha de ouro da exposição interna- 
cional de Paris; em 1884, medalha de prata, na 
exposição agricola da Tapada d'Ajuda. José Ju- 
lio Rodrigues saiu de Lisboa no dia 3 d'agosto de 
1892, cmbarcando para o Brazil, d'onde regres- 
sou no principio do mez d'abril de 1893, bastan- 
te doente com uma affceção biliosa, que extraor- 
dinariamente se lhe aggravou durante a viagem, 
e a que succumbiu a 29 d'esse mez, conforme dis- 
semos. 

Rodrigues (José Manuel). Presbytero secular, 
e prégador apreciado, que vivia em Lisboa, nos 
fins do seculo xvr:1. Deixou muitos sermões ma- 
nuscriptos. 

Hodrigues (José Manuel). Major de artilharia, 
professor do Instituto Industrial do Porto, soeio 
correspondente da Academia Real das Sciencias, 
ete. N. em 10 d'agosto de 1857. Fez o curso pre- 
paratorio para a arma dc artilharia ua Universi- 
dade de Coimbra, seguindo depois o da Escola do 
Excreito de Lisboa. Completou os estudos em de- 
zembro de 1687, e foi tão distincto o seu exame 
de habilitação com que o fechou, que subiu a oc- 
cupar o primeiro logar do curso. Assentou praça 
em artilharia n.º 1 a 8 de abril de 1280, sendo 
promovido a alferes em 10 de janciro de 1883, a 
tenente em 28 de janeiro de 1855, a capitão em 
12 de setembro de 1890, o a major em 14 de se 
tembro de 1907, Ainda estudantena Universidade, 
começou a cecrever no Jornal de Sciencias Ma- 
thematicas e astronomicas, dirigido pelo dr. Gomes 
Teixeira. Attrabido principalmente pelo estudo 
da analyse, continuou sempre no meio das suas 
occupações bastante absorventes, a dedicar al | 
gum tempo áquelle ramo das inathematicas. A | 
geometria perturbava-o e exaltavam-n'o dando- 
lhe insomnias. Um trabalho da cadeira de arti 
lharia na Escola do Exereito proporeionou-lhe a 
occasião de estudar um dos problemas mais com- 
plexos o dificeis de mechanica, resultando d'este 
estudo um trabalho de muito valor, que lhe valeu 
a entrada na Academia Real das Seicneias como 
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ar. major José Manuel Rodrigues collaborou na 
Revista militar, e ali publicou uma série de ar- 
tigos extrahidos da referida Memoria, nos n.º 13 
a 16, do anno de 1883. E' cavalleiro da ordem de 
Aviz, e ba alguns annos professor do Instituto 
Industrial, regendo a 4.º cadeira do mathematica. 
Rodrigues (José Maria). Coronel de infanta- 
ria, commandante militar de Satary, etc. N. em 
1829, assentou praça em caçadorer n.º 1, a 30 de 
outubro de 1846, sendo promovido a alferes em 
29 d'abril de 1851, a tenente a 3 d'agosto de 1861, 
e a capitão em 16 de julho de 1872, Serviu tam- 
bem em caçadores n.º 8 e n.º 12. Foi depois, com 
a patente de coronel, administrador fiscal e com- 
mandante militar de Satary, na India. Era um 
militar austero e disciplinador, e como adminis- 
trador fiscal e commandante militar, foi um dos 
melhores administradores. Manteve sempre nos 
limites da ordem os ranes e dessays, e augmentou 
notavelmente os redditos da provincia com a sua 
inteiligente e zelosa administração. O coronel 
José Maria Rodrigues era cavalleiro da ordem 
de Christo; ignora se a data do fallecimento, 
mas sabe-se que foi anterior ao anno de 1887. O 
seu retrato vem publicado no vol. II da India 
Portugueza, de Lopes Mendes, a pag. 21. 
Rodrigues (José Maria). Doutor em Theolo- 
gia e lente da Universidade de Coimbra, professor 
da Faculdade de Letras (antigo Curso Superior 
de Letras), reitor do Lyceu Nacional de Lisboa, 
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ete. N. no Cerdal, do districto de Vianna do Cas- 
tello, sendo filho de Bento José Rodrigues Tendo 
coneluido os estudos preparatorios matriculou-so 
ua Universidade, sendo um dos alumnos mais no 
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taveis do seu curso, e doutorou-se a 5 de feve- 
reiro de 1888. Havia so ordenado de presbytero. 
Ainda estudante, fez umas Sebentas de Philoso- 
phia de direito que serviram a seis ou oito gera- 
ções de academicos, que são ainda hoje compul- 
sadas com proveito Depois de se doutorar, con- 
correu a uma cadeira da sua faculdade, sendo 
nella provido. À dissertação para o concurso, de- 
nomiuada Pensamento e movimento, dizem ser um 
trabalho de grande valor litterario e scientifico. 
Tomou parte activa na questão que se debateu 
em Coimbra entre o bispo conde c a faculdade 
de theologia, e envolvendo-se n'uma polemica com 
o grande escriptor Camillo Castello Branco por 
causa das apreciações por este feitas a umas Se 

bentas do professor dr. Avcliuo Cesar Augusto 
Maria Callixto, publicou diferentes folhetos em 
defeza do seu collega no professorado: Duas pa- 
lavras ao sr. Camillo Castello Branco; As evasivas 
do sr. Camillo Castello Branco, etc. N'esses opus- 
culos, a que Camillo respondeu empregaudo a 
arma do ridiculo, afirmou o douto theologo no- 
taveis qualidades de polemista. O dr. José Maria 
Kodrigues exerceu tambem o cargo de director 
da bibliotheca da Universidade, e collaborou na 
reforma da instrucção secundaria. Deixando o 
logar de lente, veiu para Lisboa, e foi aqui no- 
meado, por concurso, lente do Curso Superior ds 
Letras, para a regencia da cadeira de philologia 
latina. Foi professor do principe D. Luiz Filippe 
e do infante D. Manuel, depois rei; pertencia ao 
Conselho Superior de Instrucção Publica. Exer- 
ceu durante 7 annos o cargo de reitor do Lyceu 
Naciona! de Lisboa, onde prestou muitos o bons 
serviços. 

Rodrigues (José Vicente). Escriptor, nascido 
no Porto a 20 de fevereiro de 1743; desconhece- 
se a data do fallecimento e a profissão que exer- 
cia. Escreveu: Arte de agradar na conversação, 
por Mr. Prevost, traduzida do francez, Porto, 
1183; Historias proveitosas e instructivas sobre 
objectos moraes, traduzidas do inglez, Porto, 1786, 
2 tomos; Historia antiga, ou historia escolhida 
dos factos mais memoravetis da antiguidade, Porto, 
1739; 2 tomos; Compendio sebre as gurtes e scien 
cias, em portuguez e francez, Porto, 1788; Collec- 
ção de viagens e jornadas ás quatro partes do 
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pinas de carne pelas festas aos clinicos do hos- 
pital. 

Rodrigues (Luiz). Gravador cm madeira no 
tempo d'el-rei D. Manuel. E" apenas conhecido, 
porque o seu nome figura no frontispicio do Ro- 
gulamento do modo como os inspectores das co- 
marcas deverão prover as capellas, hospitaes, 
confrarias, etc., novamente coodernado c compi- 
lado por el-rei D. Manuel, mandado imprimir por 
João Pedro Bonhommi de Cremona por ordem o 
com privilegio do rei. 

Rodrigues (Luiz). Professor de ensino livre, 
dedicando-se especialmente ao magisterio das 
linguas franceza c portugueza, disciplinas para 
que se encontra inscripto no Lyceu Central de 
Lisboa desde 1895. Foi antigo discipulo dos Pa- 
dres da Missão e frequentou o Curso Superior de 
Letras. Publicou: O primeiro livro de francez, me- 
thodo elementar da lingua franceza, leituras e exer- 
cicios graduados, para uso dos alumnos que come 
çam o estudo d'este idioma, Lisboa, 1892. 
Rodrigues (Manuel). Autor d'uma Fè lação do 
que succedeu na provincia da Beira, depois que che- 
gau D. Alvaro de Abranches por capitão generat 
della, e do exercito que assiste n'aquellas frontei- 
ras, Lisboa. 1641. Era natural de Teixoso, proxi- 
mo da Covilhã. Nada mais se sabe a seu respeito. 
Rodrigues (Manuel). Nasecu no Funchal, ilha 


| da Madeira, a 25 de novembro de 1697, sendo f- 


mundo traduzidas do inglez, Porto, 1799; 4 tomos; | 


Elementos da civilidade » decencia, que se pratica 
entre gente bem creada, por Mr. Prevost, traduzi- 
dos do francez; teve bastantes edições, sendo, pa- 
rece que a ultima, em 1540, 

Rodrigues (Lourenço). Physico do hospital de 
Todos os Santos, fallecido em 1594. Foi nomeado 
em 14 d'abril de 1587, com o ordenado annual de 
808000 reis, 2 moios de trigo e 1 de cevada e 
casas dentro do hospital, em 1593 passou a ter 
308000 reis para casas, e mais como gratificação 
um quarto de carneiro pela Paschoa e pelos San- 
tos, e um quarto de porco pelo Natal. Lourenço 
Rodrigues vivia em Beja, quando foi chamado 
para este logar por ser christão velho e ter apren 
dido em Coimbra, sendo estas as condições que 
a provisão de 14 d'abril de 1587 estabelecia para 
tal uomoação. Como em 27 de junho de 1593 de- 
clarasso não poder só tratar todos es doentes, fô 
ram nomeados mais dois physicos, Miguel Ca 
breira e João Alvares Pinheiro, com o ordenado 
de 308000 reis e casas ou 20500 reis para ellas 
Foi n'este auno que se começaram a dar as pro- 


lho de Francisco Moreira Ramos e de Josepha 
Maria Pereira. Foi em 1710 para o Rio de Ja- 
neiro para a companhia d'um tio ali residente, o 
capitão Manuel Netto Barreto. Ali frequentou o 
seminario da Cachoeira, estudando humanidades 
com os padres jesuitas, revelando tão graude in- 
telligencia, que em pouco tempo ficou sabendo a 
grammatica latina. Em 1716 assentou praça de 
soldado no regimento do mestre de campo Ma 
nuel d'Almeida Castello Branco, que guarnecia 
a Nova Colonia do Sacramento. Foi nomeado ca- 
bo, passando, em breve a sargento, e quando já 
tinha este posto resolveu entrar na ordem de S. 
Francisco, entrando no convento de N. S5." d'As- 
sumpção, de Buenos Ayres, a 25 dc julho de 1718, 
e professando solemnemente a 26 do mesmo mez 
de 1719. Foi estudar philosophia no convento de 
Cordova, que ficava na distancia de 120 legoas 
de Buenos Ayres, e um anno de theologia. Acom- 
panhou Pr. José de Cardenas na sua viagem à 
provincia de Santa Fé. Tendo recebido noticia 
da morte de seus paes, deixando na orphan- 
dade e ao desamparo tres filhas donzellas, par- 
tiu logo para Lisboa a soccorrer suas irmãs. Aqui 
ficou vivendo, tornando se um orador sagrado 
muito apreciado. Falleceu na segunda metade 
do seculo xvnr. Publicou alguns dos seus ser- 
mões. 

Rodrigues (Manuel). Cirurgião c lente da ca- 
deira de operações no hospital de Todos os San- 
tos, logar para que foi nomeado por decreto de 23 
d'agosto de 1777. A concessão d'esta cadeira ti- 
nha as seguiutes condições: «Será obrigado o dito 
Manuel Rodrigues a curar todos os doentes da 
Enfermaria ou Enfermarias, que lhe fôrem encar- 
regadas pelo enfermeiro mór do mesmo hospital; 
ensinará a todos os praticantes as operações de 
cirurgia, que se fazem no corpo humano, para cu- 
jo exercicio o dito enfermeiro mór lhe destinará 
os praticantes que deve ter, de modo que nem 
elle, nem os outros mestres de cirurgia fiquem 
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prejudicados. Haverá no mesmo hospital uma es- | 
tatua, que represente a figura humana, para n'el- 
la se ensinar aos praticantes todo o genero de li 
gaduras proprias de qualquer operação, afim de 
que, exercitando se n'esta parte, saibam o que é 
mais essencial na cirurgia, pois o modo com que 
se applicam as ataduras eoncorre muito para o 
bom successo das curas. Não será pago do seu 
ordenado, sem que apresente eertidão do enfer- 
meiro mór de que tem cumprido tudo o que por 
clle lhe foi determinado, e feita a assistencia que 
convem ao seu emprego.» Manuel Rodrigues foi 
cirurgião da real camara, e parece que falleccu 
em 1788. 

Rodrigues (Fr. Manuel). Bacharel em Dirci 
to civil pela Universidade de Coimbra, e depois 
religioso cm Iespanha. N. em Extremoz em 1545, 
fal. em Salamanca a 25 de fevereiro de 1613. De- 
pois da sua formatura, foi para Extremoz cxercer 
a advocacia. Tendo mais tarde umas dissiden 
cias com seu pac, vesolveu ir para Hespanha de- 
dicar-se á vida do claustro, e entrou na ordem 
dos capuchos de S. José, passando depois å de S. 
Thiago de Castella. Entregou se ao estudo da 
theologia e do direito canonico, distinguindo-se 
muito como canonista na Universidade de Sala 
manca Jubilou-se depois como lente de theologia 
especulativa, Escreveu em latim 3 tomos de Ques 
tões regulares e canonicas, que se imprimiram em 
Salamanca em 1598, 1600 e 1602, reimprimindo se 
cm Tours, 1609; cm Veneza, 1611; em Colonia, 
1622; em Antucrpia, 1828; em Lyão, em 1613. Os 
religiosos da provincia reformadora de Santo An- 
dré, de Flandres, publicaram um compendio d'es. 
ta obra por aplorismos e ordem alphabetica, obia 
im portantissima, como se prova pelas successi 
vas reedições nos paizes estrangciros. Todas as 
suas obras tiveram este acolhimento lisonjeiro 
A Explicação das bullas da cruzada, clausulas dos 
jubileus e confessionarios, que elle publicou cem 
castelhano, depois de ter sido impressa em Al- 
calá em 1559, foi reimpressa cm Barcelona, 1591; 
em Lisboa, 1592; em Salamanca, 1594, 1549, 1602 
e 1610 “Traduzida em latim por Bartholomeu Can- 
nial, imprimiu se em Veneza, 1638; em Bareclo 
na, 1617. Traduzida em italiano por Julio Cesar 
Valentim, foi impressa em Veneza, 1610; em Pa- 
lermo, 1622. A Summa dos casos de consciencia 
teve numerosas edições cm Salamanca, Bareelo- 
na, Alcalé, Lisboa e Valladolid Foi tambem tra 
duzila cm latim e em italiano. Fr. Manuel Ro- 
drigues cra um dos oraculos da sciencia canonica 
nos seculos xv: e xvir, não só de Portugal, ou da 
peninsula, mas de toda a Europa. 

Rodrigues (P. Manuel). Jesuita N. na Covi 
lhã nos fins da primcira metade do seculo xvi, e 
fal. em Coimbra a “0 de setembro de 1612. Era 
filho de Francisco Gonçalves e de Guiomar Ro 
drigues. Entrou no noviciado da Companhia de 
Jesus cm 2% de dezembro de 1551, para coadju 
ctor espiritual. Prestou relevantissimos serviços ! 
durante a peste que devastou Lisboa em 1562, e | 
trinta annos depois, em 1599,achava se cmeguaes | 
circumstaneias em Braga e em Coimbra, prestan- 
do tambem bons e desinteressados serviços aos 
atacados da peste, que assolou estas duas cida- 
des. Escreveu: Relação da peste que devastou a 
cidade de Coimbra no anno de 1599, cte, que saiu 
na Imagem da Virtude, do P. Franco. 
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que viveu no seeulo xvin, e imprimiu em 1716 
uma obra iutitulada Despertador eucharastico, 
para se demonstrar que os irmãos do Santia- 
simo se deveriam apressar a acompanhar o viati- 
co quando fôsse levado aos enfermos. 

Rodrigues (P. Mantel). Jesuita. N. em Vian- 
na do Alemtejo, cm 1625,.e fal. em Gôa. Era filho 
de Simão Rodrigues e de Catharina Dias. Pro- 
fessou na Companhia de Jesus em “0 de janeiro 
de 1642, e partiu para a India em 1647, sendo 
encarregado de missionar em Madure, onde este- 
ve 20 annos. Deixou duas Cartas ao padre André 
Freire que lhe dá noticia das suas missões, im. 
pressas cm parte na Imagem da Virtude, do P. 
Franco. 

Rodrigues (P. Manuel). Padre da Congregação 
do Oratorio de S. Filippe Nery, de Pernambuco. 
ra natural de Lisboa, sendo filho de Belchior 
Rodrigues e de Anna Maria; fal. a 6 de julho de 
1723. Entrou na Congregação em Pernambuco, e 
voltando a Portugal professou a 13 de julho de 
1691. Regeu a cadeira de philosophia, e prégou 
em Lisboa. Traduziu do franecz o Compendio de 
prodigios e estimulo da devoção da Senhora Sant" 
Anna, etc., que se publicou em Lisboa em, 1710. 

Rodrigues (Manuel Maria). Escriptor ejorna 
lista. N. em Valença, em 1847, fal. no Porto a 16 
d'agosto de 1899. Foi para esta eidade exercendo 
a profissão de typographo nas officinas do Com- 
mercio do Porto, e pela sua applicação e muita in- 
telligencia foi empregado em varios trabalhos de 
redaeção, reporter, revisor, ete., até que entrou 
definitivamente para um logar de redactor cffeeti- 
vo, em que sc conservou muitos annos.Collaborou 
em diversos jornaes litterarios e artisticos, e foi 
um dos fundadores da Associação dos Jornalis- 
tas. Na revista Arte Portugueza vem no n.º 4.º 
um resumo do relatorio, que Manuel Maria Ro- 
drigues apresentou na reunião, presidida pelo 
sr. Joaquim de Vasconcellos, destinada a solem- 
nisar o segundo anniversario da instituição do 
Centro Artistico. Apaixonado e muito versado em 
assumptos archeologicus, esereveu diferentes ar- 
tigos sobre a especialidade no Commercio do Por 
to c no Occidente. Escreveu os seguintes roman- 
ces originacs: As infelizes, de costumes popula 
res, Porto, 1865; O que faz a ambição! Porto, 
1866; A Hosa do adro, Porto, 1870; teve outra 
cdição, parece que em 1585; Os filhos do nego 
ciante, Porto, 1873; Estudantes e costureiras, 
Porto, 1814. Publicou tambem o opusculo O Ex 
plicador tauromachico, Porto, 1870, e traduziu o 
romance de Emilio Zola, 4 Obra, Porto, 1885. 
Para o theatro escreveu as opcrettas Diabrete e 
Schah em Pancas, representadas no thcatro da 
Trindade do Porto, com musica de Alves Rente, 
e Na Lua, operetta phantastica, representada 
no Principe Real, hoje de Sá da Bandeira, com 
musica de Miguel Angelo. De callaboração com 
Luiz Botelho traduziu a zarzuella Dolores. 

Rodrigues (Martim). Mestre das obras do pa- 
lacio de Cintra, que falleceu cm 14%0, sucecden 
do-lhe na direcção d'esscs trabalhos, seu filho 
João Rodrigues. V. este nome. 

Rodrigues (D. Martinho). Bispo do Porto, per- 
tencente a uma das anais nobres familias de Por- 
tugal. Foi o 28º que occupou a cathedra cpisco- 
pal a contar de Constancio, que foi o primeiro 
bispo da sé portucalense. Governou a sua dioce 


Rodrigues (P. Manuel). Escriptor mystico, | se durante 35 annos (1192 a 1227), e encontrou- 
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ac em graves dificuldades por causa do conflicto 
que teve com o rei D. Sancho 1. Foi em 1208 que 
rebentou essa lucta formidavel entre a realeza e 
o poderio episcopal. O bispo principiou por se iu- 
dispôr com c cabido, fazendo lbe imposições que 
elle se recusou a acecitar, motivo porque recor- 
reu para o rei. D. Sancho deu razão ao cabido, e 
o bispo enfureceu-sc desacatando a autoridade 
do soberano. Então, o monarcha terrivel que não 
consentia affrontas à sua dignidade real, de tal 
mancira interveiu, que D. Martinho teve de fu- 
gir, sendo os seus bens confiscados e preso seu 
irmão Pedro Rodrigues. Enraivecido, o bispo ful- 
minou do seu exilio excommunhões a que D. San- 
cho não deu importancia. O papa interveiu, e o 
monarcha submetteu se então. D. Martinho Ro 
drigues voltou para a sua cathedra episcopal, 
retomou posse dos scus bens e levantou as ex 
communhões. Comtudo, a paz não foi duradoura, 
porque o irrequieto bispo, allegando um vago 
parentesco entre D. Sancho e sua mulher D. Dul- 
ve, declarou que os não considerava esposos le- 
gitimos, visto não terem impetrado da Santa Sé 
a competente dispensa, e quando os soberanos 
passaram uma vez pelo Porto o bispo recusou-se 
a ir recebel os processionalmente, segundo o 
uso d'aquella epoca. D. Sancho irritou-se, mas es 
perou que se apresentasse occasião para se vin- 
gar, e essa occasião não tardou a apparecer. D. 
Martinho, homem ambicivso e autoritaria, sus- 
tentava que o Porto era um burgo episcopal, e 
portanto todos lhe deviam obediencia. Os bur- 
guezes, sustentaudo o contrario, recusavam-se a 
submetter-se ao poderio do bispo, dizendo que 
não eram vassallos da mitra, invocando para o 
effeito o seu foral. O bispo allegava que os por- 
tuenscs haviam desistido tacitamente dos seus 
privilegios, acceitando cargos administrativos da 
confiança do bispo. Estalou então um grave mo- 
tim, porque os burguezes recorreram ás armas, cm 
que fôram logo auxiliados pelo rei. O bispo defen- 
deu-se, e sustentou heroicamente um cêrco dez 
mezes, até que se viu obrigado a render se 4 dis 
creção, por lhe faltarem os elementos de resis- 
teucia, e acceitou condições tão bumilhantes que, 
para se eximir a ellas, saiu do Porto, indo a Roma 
apresentar as suas queixas ao papa Innocencio 
MI. Ali se conservou até que, por morte de D. 
Sancho I subin ao throno seu filho D. Affonso II. 
Regressando então á sua diocese manteve se em 
socego, mas subindo ao throno D. Sancho II, lo- 
go saiu do seu silencio, sendo um dos primeiros 
prelados que dirigiram ao papa acerbas queixas 
contra o monarcha, e que lhe moveram a guerra 
implacavel, que terminou com a deposição do so 
berano. Essa campanha de odio toi ao principio 
dirigida por D. Martinho Rodrigues, mas não 
chegou a vêl a concluida. Fôra elle o chefe do 
clero e enviava queixas successivas a Gregorio 
IX, mas o papa enthusiasmado pela guerra con- 
tra os moiros, como D. Sancho se mostrava um 
brilhante combatente, não satisfazia ás reclama 
ções do velho bispo do Porto, que entretanto mor 
ria, continuando outros n'«ssa campanha de odio, 
que só terminou pela deposição do monarcha, 
conforme dissémos. 

Rodrigues (Miguel). Militar, que serviu na 


India, e vo seguudo cêrco de Diu esteve n'esta | 


fórtaleza commandando 30 seldados, que muni- 


ciava e mantinha å sua custa. Escreven: Carta | 
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a el rei I). João III, sobre os successos do cêrco de 
Diu. Este curioso documento foi copiado do Ar- 
chivo Nacional do Corpo chronologico, parte 1.º, 
masso 78, e publicado em Lisboa, 1839, por di- 


| ligencia de João Carlos Feio Cardoso de Castel- 


lo Branco. 

Rodrigues (Fr. Migrel). Religioso da ordem 
da Santissima Trindade. Era natural de Elvas. 
Foi um theologo distincto. Viveu quasi sempre 
em Hespauha, e ali escreveu um Tratado da Con- 
ceição da Virgem Maria, em latim, que ficou ma- 
nuscripto. 

Rodrigues (P. Paulo). Jesuita; doutor em 
Theologia pela Universidade de Evora. N. no 
Castello de Lanhoso no anno de 1550, fal. em 
Coimbra a 20 de maio de 1653. Era filho de An- 
tonio Rodrigues e de Domingas Gonçalves. En- 
trou na Companhia de Jesus, no noviciado de 
Coimbra, em 22 de setembro de 1596. Foi profes- 
sor da Sagrada Escriptura nos collegios de Coim - 
bra e de Evora, onde se doutorou em 3 dc feve- 
reiro de 1630. Falleceu no collegio de Coimbra, 
deixando varias obras em latim, sendo algumas 
d'ellas impressas no estrangeiro. 

Rodrigues (Pedro). Fidalgo do seculo xin, ir- 
mão do bispo do Porto D. Martinho Rodrigues. 
Era filho de D. Ruy das Asturias. Apaizonou se 
por D. Maria Paes, mulher de seu tio D. Gonçalo 
Gonçalves, e d'esse amor morreu, como sc lê no 
Livro velho das linhagens de Portugal e no Nobi- 
liario do Conde D. Pedro: «Dom Gonçalo Gon- 
calves foy casado com dona Maria Paes, filha de 
Dom Paio Curvo de 'Foronho em Galliza, par 
quem morreu de amôr Pero Roiz da Palmeira.» 
Este episodio forneceu ao distincto escriptor Ju - 
lio Dantas o assumpto para a sua peça em 4 actos, 
intitulada O que morreu d'amôr, que sc represen- 
tou cm 1894, no theatro de D. Amelia, hoje thca- 
tro da Republica. 

Rodrigues (Pedro). Pintor, que vivia no tem 
po do reinado de el-rei D. Manuel, pelos annos 
de 1489 e 1508. 

Rodrigues (Pedro). Medico, que escreveu uma 
obra intitulada De temperamentis, que ficon ma- 
nuscripta, e de que dá notícia Barbosa Machado. 

Rodrigues (P. Pedro). Jesuita. N. em Evora 
em 1542, « fal. em Pernambuco em 1628. Era fi- 
lho de Sehastião Borralho e de Catharina Rodri- 
gues. Entrou na Companhia de Jesus em 14 de 
fevereiro de 1556. Dictou letras humanas por es- 
paço de cinco annos, philosophia e theclogia mo- 
ral. Foi reitor dos collegios da ilha da Madeira 
e de Bragauça, passando depois como visitador 
a Angola, sendo por fim nomeado provincial do 
Brazil, Escreveu: Vida e milagres do Padre José 
de Anchieta da Companhia de Jesus, obra dividida 
em ð partes; manuscripto que se conservava no 
collegio de Lisboa; saíu traduzido em latim pelo 
P. Sebastião Beretario, publicado em Lugdunum, 
1617; c em castelhano pelo P. Estevão Patermina, 
Salamanca, 1618; e em francez, Dovay, 1619; An- 
nua do Brazil, sendo provincial, escripta em o 1º 
de maio de 1597 ao padre assistente João Alvares; 
saiu com outras que colligiu o P. Amador Re- 
bello, Lisboa, 1548, O P. Pedro Rodrigues dci- 
xou 10 volumes de annotações a Santo Agosti- 
nho, que se couservavam no collegio de Pernam- 
buco, e se perderam quando os hollandezes inva- 
diram essa capitania. 

Rodrigues (Raymundo Venancio). Doutor em 
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Mathematica pela Universidade do Coimbra, e 
lente catbedratico, de prima da mesma faculdade. 
N. em Badem Sirulá de Bardez, a 13 de maio de 
1813, fal. em Coimbra a 22 de novembro de 1819. 
Era filho de Vicente Salvador Rodrigues. Em 
1832 antorisava o governo da metrópole o vice- 
rei da Índia para escolher d'entre os estudantes 
que frequentavam as escolas, quatro que se dis 
tingnissem pelo seu maior talento e applicação 
nos estudos, afim de seguirem os eursos superin- 
res em Portugal. Raymundo Venancio Rodrigues 
foi um dos quatro escolhidos, e com os primeiros 
estudos superiores veiu de Gôa para a metrópole 


em 1833, matriculando-se no anno seguinte nas | 


faculdades de mathematica e de philosophia na 
Universidade de Coimbra. Recebeu o grau de ba- 
charel em 1839, e o de doutor a 26 de julho de 





Raymundo Venancio Rodrigues 


1810. Desejando alargar os scus conhecimentos 
em outra faculdade, scguiu c completou o curso 
de medicina, obtendo a formatura cm 1843, sendo 
n'esse mesmo anno uomeado lente substituto ex- 


traordinario de imnathematica. Pela parte que to- | 


mava na defeza das idéias !iberaes desde 1842 
até 1849, foi n'este ultimo auno preso com outros 
adversarios da politica do conde de Thomar, con 
duzido para a Figueira da Foz e Buarcos, e d'aqui 
para Lisboa, onde entrou na cadeia do Limociro 
com os seus companheiros d'infortunio. O governo 
não sc contentou com esta violencia, c demittiu 
o dr. Raymundo Venancio Rodrigues do seu logar 
de lente substituto, nomeando para preencher a 
vaga outro doutor, em cuja politica podia desas- 
sombradamente confiar. A demissão foi em 1847, 
e só em 1851 o governo que sc seguiu ao deno- 
minado periodo da Regeneração, é que reparou 
tão grande injustiça, nomoando o dr. Raymundo 
Venancio Rodrigues para o logar de lente cathe- 
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dratico. O decreto d'esta nomeação tem a data 
de 28 do julho do mencionado anno de 1851, re- 
ferendado pelo ministro do reinu, o conselheiro 
José Ferreira Pestana. O dr. Raymundo Venan 

cio Rodrigues exerceu diversas vezes o cargo de 
vereador da camara municipal de Coimbra, onde 
prestou muitos e bons serviços, registados e lou- 
vados nos jornaes locaes. Coimbra deve lhe gran- 
des melhoramentos, como o alargamento da an 

tiga rua de Coruche, que depois se cbamou do 
Visconde da Luz, o cemiterio da Conchada, a ar- 
borisação das estradas c avenidas convizinhas da 
cidade, etc. No Montepio Conimbricense tambem 
prestou importautes serviços. O dr. Raymundo 
Venancio Rodrigues era commendador da ordem 
de Nossa Senhora da Conceição de Villa Viçosa, 
e socio do Instituto do Coimbra. Quando os im 

peradores do Brazil na sua visita a Portugal, es 

tiveram em Coimbra, houve festa solemne na 
Univorsidade, e o lente cscolhido para a oração 
foi o dr. Raymundo Venancio Rodrigues que a 
proferiu brilhantemente na presença dos regios 
visitantes. Escreveu: Relatorio da gerencia muni- 
cipal de Coimbra dos dois biennios decorridos des 

de 2 de janeiro de 1858 até 31 de dezembro de 1861, 
etc., Coimbra, 1861. Em 1858 havia publicado 
outro relatorio; Oração de sapiencia, recitada em 
1882 pelo centenario do marquez de Pombal em 
acto solemne na Universidade; Coimbra, 1882; 
saiu tambem no Annuario da Universidade. No 
Conimbricense de 53 de novembro de 1879 vem 
publicada uma minuciosa biographia, escripta 
por Martins de Carvalho. 

Rodrigues (Salvador). Medico, que viveu no 
seculo xvi. Foi poeta muito apreciado no seu tem 
po, e escreveu varias poesias a Jeronymo Car- 
doso, que lbe dedicou uma das suas obras. 

Rodrigues (Sezinando). Juiz do povo em Evora, 
por occasião dos tumultos em 1637, precursores 
da revolução dc 1 do dezembro de 1640. V. Por 
tugal, vol. III, pag. 234. 

Rodrigues (Simão). Pintor que viveu nos fins 
do seculo xvi c principios do xvm. Foi um dos 
que em 1602 compraram a capella de S. Lucas 
na egreja da Annunciada. Attribue-se-lhe um 
quadro do Nascimento de Christo que existia no 
refeitorio do convento de Belem, e passava por 
ser um dos scus melhore quadros. Attribuia-so 
tambem a Amaro do Valle e ao pintor allemão 
Marçanello. O conde A. Raczynski, citando a 
opinião do conego Villela da Silva de que esso 
quadro seja do Simão Rodrigues, não a admitte 
por não saber em que ella se funda. Funda-se 
principalmente na opiuião de Felix da Costa, que 
é a mesma que invoca Cyrillo, que Raczynski, 
aliás cita no mesmo artigo. 

Rodrigues (Thomaz). Poeta latino de bastan- 
te merecimento, que escreveu um poema em la- 
tim e em bonra das façanhas de D. Affonso Heu- 
| riques, que ficou manuscripto no collegio dos je- 
í suiths de Evora. R 

Rodrigues (Vicente). Genealogista que viveu 
no seculo xvn, Escreveu a Genealogia da famiia 

+ dos Pinheiros, que não se imprimin. 

Rodrigues (Vicente). Piloto mór muito conhe - 
cedor do caminho da India, que duas vezes per- 
correu em 1568 e em 1570. Escrovcu: Roteiro da 
carreira da India, dos rumos que +e ha de gover- 
nar em toda a viagem e dos signaes que em toda 
ella já se acham. A pezar de manuscripta, esta obra 
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era muito conhecida e apreciada em Portugal e 
no estrangeiro, tendo-se provavelmente tirado 
grande numcro de copias. 

Rodrigues lIlhéo situado na costa E da ilha 
das Flôres, Açõres. 

Rodrigues de Abreu. V. Abreu. 

Rodrigues de Andrade ( Agostinho).Publicou: 
Chorographia historico estatistica do districto de 
Coimbra, baseada em documentos oficiaes, Coim- 
bra, 1896. 

Rodrigues de Azevedo (Alvaro). Bacharel 
formado em Direito pela Universidade de Coim- 
bra, professor e escriptor. N. em Villa Franca de 
Xira a 19 de março de 1825, sendo filho de An- 
tonio Placido de Azevedo e de D. Maria Amalia 
de Azevedo Indo, depois de obtidos os indispen 
saveis preparatorios, cursar a Universidade de 
Coimbra, formou sc ua faculdade de Direito em 
1819. Foi, mediante concurso, provido em 1855, 
na 5.º cadeira (oratoria, poetica e litteratura) do 
Lyceu Nacional, do Funchal, onde se conservou 
por espaço de 25 annos, jubilando se no fim de 
1580. Durante este mesmo praso, exerceu no Fun 
chal a advocacia. Escreveu em 1810 um drama 
em à actos, intitulado Miguel de Vasconcellos, que 
aubmetteu À approvação do Couservatorio da Ar 
te Dramatica, e foi approvado Escreveu mais: O 
Livro de um democrata, Coimbra, 1548; O Com 
munismo, discurso proferido na Aula de Pratica 
forense da Universidade de Coimbra, em que se ex- 
põe e combate esta doutrina, Lisboa, .84%; Manual 
pratico dos testamentos, Funchal, 1*6.; Curso ele- 
mentar de recitação, Funebal, 1-69; Chorographia 
dn archipelago da Madeira, Funchal, 187 ; Notas 
ds «Saudades da Terra» do dr. Gaspar Fructuo- 
8n, que, com este inedito, publicou, Funchal, 1373; 
HKomenceiro dp archipelago da Madeira, Funchal, 
18 2. Collaborou nos seguintes jornaes da Ma- 
deira: A Discussão, A Madeira, A Madeira Li 
“cl O Oriente do Funchal, e Revista Judi 
cial. 


Rodrigues de Azevedo | Diog»). Fidalgo que | 


se tornou conhecido, por ter sido o portador das 
barbas que D. João de Castro cortára para as en- 
viar aos senadores de Gôa. em penhor do empres 
timo que preteudia levanta: para a reconstruc- 
ção da fortaleza de Diu. 

Rodrigues de Azovedo (Francisco Antonio). 
Presbytero secular, doutor em “Vheologia pela 
Universidade de Coimbra, c lente cathedratico 
jubilado da sua faculdade. N em Coimbraa 8de 
outubro de 1811, onde tambem fal. a 12 de ja 
neiro de 1847. Era filho de Justiniano Antonio 
Rodrigues. Seus pavs possuiam poucos meios de 
fortuna, e por isso empregaram grandes esforços 
para o educarem na carreira, que tão superior- 
mente trilhou. Estudou preparatorios no Collegio 
das Artes, passando depois a estudar Theologia 
na Universidade, fazendo um curso distincto em 
que obteve as mais altas classificações. Douto 
rou se em 22 de julho de 1835. Foi nomeado len 
te em 2 de março de 1348, e jubilou, sendo lente 
de prima, decano c director da faculdade, em 5 
de maio de 1870. Recebeu a carta de conselho 
inherente ao cargo de lente de prima com 10 an- 
nos de serviço, no referido dia 5 de maio. Foi no- 
meado concgo mestre-escola da sé de Coimbra 
em l4 de abril de 1862, e professor do Semina 
rio da mesma cidade. Governou muitos anuos o 
bispado de Coimbra, como presidente do cabido, 
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e foi eleito par do reiuo pelos estabelecimeutos 
scientificos em 14 de julho de 1890. Era socio do 
Instituto de Coimbra. Recusou varias vezes o 
episcopado. Joaquim Antonio de Aguiar lhe offe- 
receu o logar de vigario geral do patriarchado; o 
duque d'Avila, em 1863, desejou nomeal-o bispo 
coadjutor, com futura sucvessão, do bispado de 
Coimbra; foi instado pelo governo e pela nuncia- 
tura para acccitar a mitra de Braga, e Julio de 
Vilhena lhe offereceu a mitra de Portalegre pa- 
ra o nomcar patriarcha de Lisboa por morte do 
patriarcha D. Ignacio Pio IX dirigiu-lhe honro- 
sissimas cartas autographas. A sua morte causou 
a mais profunda sensação Um dos seus biogra- 
phos dirigiu å sua memoria estasseutidas phrases: 








Francisco Antonio Rodrigues de Azevedo 


«O dr. Rodrigues de Azevedo deixa uma pagina 
brilhante nos annães da Universidade de Coim- 
bra, um nome glorioso na historia da sciencia e 
do pulpito portuguez. Humanista distinetissimo, 
theologo eminente, professor modelo e orador 
consummado, eis os titulos que recommnendam á 
posteridade a memoria illustre d'esse vulto gi- 
gante, que tão brilhantemente aflirmou a sua po- 
| derosa individualidade scientifica durante o seu 
longo tirociuio de professor e orador sagrado. Co - 
mo theologo foi o primeiro do seu tempo .. etc.» 
Escreveu uma Synopsis sacrae Hermeneuticae 
quam in usum Scholarum coordinavit... in Uni- 
vers, Coimbra, Sacrae Theologiae Prof. Pub Oid., 
i Conimbricao, 18-8. Em 1864 começou a publicar 
um Commentario á Synopse. Compoz um Juizo 
Critico sobre a Grammatica Portugueza, que foi 
publicado por ordem do extincto Conselho Supe- 
rior de Instrucção Publica, c tambem fôram pu 

blicadas: Oração proferida na distribuição de pre: 
mios na Universidade, por D. Pedro V; Oração 
| em latim, por occasião da visita à Universidade 
pelo Principe, depois rei d'Ttalia, Humberto; Ora- 
ção em latim, na abertura da Universidade em ou- 
tubro de 1867. Dos sermões que prégou, publicou 
| 08 seguintes: Sermão da Annunciação de Nossa 
' Senhora, prégado na cdpella da Universidade de 
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Coimbra a 25 de março de 1852, Lisboa, 1852; 
Oração funebre, que nas exequias do senhor D. 
João Il, recitou na real capella da Universidade 
de Coimbra, a 11 de junho de 1853, Lisboa, 1855; 
com o retrato do autor; Sermão em acção de gra- 
ças pela definição dogmatica da Immaculada Con- 
ceição de Nvssa Senhora, prégudo na egreja de S. 
Domingos em 19 de agosto de 1855, Lisboa, 135; 
Oração funebre, que recitou nas exequias que a Ca- 
mara Municipal de Lisboa fez celebrar par occa- 
sião da trasladação dos ossos-de Francisco Ma. 
uuel (Filinto Elysio) para o cemiterio do Alto de 
S. João, em 19 de junho de 1856, Lisboa, 1856; foi 
mandada publiear pela Camara Municipal; Ser- 
mão da Cinza, prégado na Sé Cathedral de Coim- 
bra no dia 9 de março de 1859, Coimbra, 1859; foi 
mandado imprimir pelo bispo-conde D. José Ma 
nuel de Lemos; Oração funcbre, que recitou nas 
exequias que, em honra do reverendo José Vicente 
Gomes de Moura, fizeram celebrar as pessoas mais 
distinctas de Poyares no dia 29 de agosto de 1859, 
Coimbra, 1859; Oração funebre nas exequias do 
sr. D. Pedro V, celebradas pela Universidade de 
Coimbra, na sua Real Capella, em 11 de dezembro 
de 1861, Coimbra, 1862; Sermão sobre o Mysterio 
da Encarnação de N. S. Jesus Christo, prégado 
na Real Capella da Universidade de Coimbra, no 
dia 4 de abril de 1864, Coiubra, 1864; Oração fu- 
nebre, recitada nas exequias celebradas na Sé Ca 
thedral de Coimbra em 30 de janeiro de 1867, por 
alma do sr. D, Miguel de Bragança, Lisboa, 13567; 
Oração evangelica sobre a Egreja Catholica, pré- 
gada na Sé de Coimbra, na 3.º dominga da qua- 
resma, 15 de março de 18 8, Coimbra, 1868; Ura- 
ção gratulatoria recitada na Sé Primacial de 
Braga no dia 1i de junho de 1868, vigesimo se- 
gundo anniversario da exultação ao throno pon- 
tíficio de Sua Santidade o Papa Pio IX, Braga, 
136%; Oração sagrada, proferida por occasião dv 
juramento dos lentes na Real Capella da Univer- 
sidade de Coimbra no dia 1.º de outubro de 1870; 
Sermão da Soledade de Nossa Senhora, prégado 
na Sé de Coimbra, no dia 29 de março de 1872, 
Coimbra, 1372. Estes sermões, c bem assim as 
manifestações de sentimeuto em Coimbra e tóra 
do Coimbra, por occasião da morte do dr. Ro- 
drigues de Azevedo, e algumas eartas que lhe 
fôram escriptas sobre os seus sermões, fôram reu 
nidos em livro pelo sr. visconde de Taveiro, hoje 
conde de Santar, o qual se imprimiu com o titu- 
lo: Tributo de saudade que, 4 memoria do seu de 
dicadu amigo dr. Francisco Antonio Iodrigues de 
Azevedo, paga o visconde de Taveiro, Lisboa, 1897. 
Este livro vão foi posto à venda, distribuiu se 
pelos amigos do dr. Rodrigues de Azevedo e 
do referido titular. Tambem se publicaram alguns 
outros sermões em jornaes litterarios. 
Rodrigues de Azevedo (João). Bacharel em 
Direito pela Universidade de Coimbra, juiz do 


tribunal da Relação de Lisboa. N. em 1339, tal. | 


a 29 de setembro de 1908. Matriculando-se na re- 
terida faculdade, terminou a sua formatura em 
1561, e excreeu diversos cargos, para que foi uo- 
meado pelos seguintes decretos: do 25 de outubro 
de 18 6, delegado do procurador regio da comar- 
ea da ilha de 5. Jorge; de 21 de novembro de 
1367, egual cargo em Villa Nova de Fozeôa; ds 
11 de fevereiro de 1369, idem em Figueiró dos 
Vinhos; de 9 de junho de 1870, idem em Cintra; 
de 2U de novembro de 1873, idem em Abrantes; 
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de 22 de julho de 1874, idem em Setubal; de 9 
de agosto de 1875, nomeando-o juiz do direito e 
colloeando-o na comarca de Figueira de Castello 
Rodrigo; de 27 de dezembro de 1877, egual car- 
go em Cintra; de 22 de fevereiro de 1333, no- 
meando-o juiz de 2.º classe e collocando o na co- 
marca de Moura; do 13 de dezembro do 1883, 
egual cargo no Cartaxo; de 18 de novembro de 
1336, nomcando o juiz de 1.º elasse e colloean- 
do o na comarca de Santarem; de 30 de dezem- 
bro do 1890, nomeando-o juiz da 1.º vara da co- 





marca de Lisboa; de 10 d'abril de 189+, passando 
para a 6.º vara da mesma comarca; de 28 de maio 
de 1898, nomeando-o juiz de 2.º instaneia da Re- 
lação dos Açõres; de 30 de agosto de 1899, col- 
locando-o na Relação do Porto; de 29 de março 
de 1900, collocando o na Relação de Lisboa, u 
por fim, pela sua doença, passára ao quadro da 
magistratura sem exercicio. 

Rodrigues de Azevedo (Simão). Celebre je- 
suita N. em Vouzella, e fal. em Lisboa a 15 de 
julho de 1579, Era filho de Gil Gonçalves e de 
Catharina de Azevedo,pessoas prineipaes d'aquel- 
la terra. Ficando muito novo orphião de pae, foi 
com seu irmão Sebastião Rodrigues de Azevedo 
estudar na Universidade de Paris, e recebendo o 
grau de mestro em philosophia, relacionou-se in- 
timamente com Santo Ignacio do Loyola. Foi el. 
le um dos primeiros a ligar se ao notavel asceta, 
ejá figurou na pequeua missão da collina de 
Montmartre, em Paris, em que os poucos, mas 
ferventes, sectarios do antigo cavalleiro hespa- 
nhol fizeram voto solemne de irem à Terra San. 
taou se pôrem à disposição do papa. Acompa- 
nbando Ignacio de Loyola a Veneza o a Roma, . 





permanecendo por algum tempo em varias eida- 
des da Italia, foi escolhido pelo chefe da nova 
religião para, juntamente com 5. Francisco Xa- 
vier, vir a Portugal tuudar a nova sociedade, e 
passarem ao Oriente a defender a religião de 
Christo. D. João IlI acolheu os novos padres com 
o enthusiasms que lhe inspiravam todas as ins- 
tituições devotas; mas na côrte nem todos so mos- 
travam favoraveis 4 Compauhia, e no conselho de 
estado, em que sc decretou so os jesuitas deviam 
ou não partir para a Íedia, D. Henrique, então 
inquisidor mór, sustentou a idéa de os deixar ir 
para o Oriente, onde bem poderiam servir a re 
ligião. Ao lado de D. Henrique havia, porém, no 
conselho, muito quem descjasse a permanencia 
dos padres em Portugal, e como essa era tam- 
bem a vontade do monarcha, prevalecou a opi- 
nião de que elles ficassem. Logo em seguida D. 
Pedro Mascarenhas, que pareee ter sido o agen- 
te particular de Santo Ignacio, mudou em parte 
a resolução do soberano, e Francisco Xavier em 
barcou para o Oriente, conservando-se em Por- 





tugal o P. Simão Rodrigues para fundar um se- 
minario. Os jesuitas haviam chegado a Portugal 
em 3 de maio de 1510, c logo no auno seguinte, 
o rei fez doação å Companhia de Jesus do mos- 
teiro de Carquere, a tres legoas de Lamego, e pou- 
eo depois so ereou o collegio de Lisboa no mos- 
teiro de Santo Antão o Velho, principiando a cres- 
eer rapidamente o novo instituto, graças á pro- 
teeção que lhe dispensaram 1). João IlI e os seus 
mimetros. Apezar d'este favor, a Companhia ti- 
nha desde a sun origem inimigos e adversários 
| em toda a Europa, c entre nós, principalmente 
| da Universidade de Coimbra, sairam por vezcs 
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queixas extranhando a facilidade com que el rei 
abria as portas do reino e das aulas a homens 
novos de que se desconfiava muito, e que cram 
ainda pouco conhecidos Alguns frades subiram 
ao pulpito, e prégaram contra as mortificações 
publicas que Simão Rodrigues ordenava, outros 
publicavam escriptos contra a Companhia, ac- 
cusando a de desobediencia aos decretos aposto- 
licos e sustentando que as unicas regras do scu 
governo eram as que lhe dictava a absoluta von- 
tade de Simão Rodrigues coutra quem eram prin- 
cipalmente dirigidas as accusações e memorias 
como contra o autor d'aquelle novo modo de vi- 
da e das invenções de que mais se lastimavam os 
mestres da Universidade. Esta gucrra chegára ao 
seu auge em 1544, e o cardeal D. Henrique 
obtendo então o consentimento do rei, maudon 
tirar uma inquirição severa contra Simão Rodri 
gues e seus companheiros, incumbiudo-a a Fr. 
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cional, José Joaquim Rodrigues de Bastos reti- 
rou se à vida particular, entregando se exclusi- 
vamente a oceupações litterarias, que lhe gran» 
gearam grande reputação. A primeira obra que 
publicou foi as Meditações ou discursos religiosos. 
Esta primeira edição, que saíu em 1812, em Lis- 
boa, sem o nome do autor; comprehendia sómente 
os primeiros 13 capitulos. A pureza do estylo e o 
acerto dos conceitos tanto recommeudaram a 
obra, que a edição sv esgotou rapidamente. Se- 
guiu-se logo no anno seguinte, 1813, a 2.º; e em 
1814 a 3.º, augmentada com uma nova introduc- 
ção, e alguns capitulos; seguiu-se a 4.º, e a 5.a 
om 1810, no Porto; assim como a 6* e a 7.º em 
1357. A fama d'esta obra espalhou se no estran- 
geiro, e chegou a França, onde se publicou uma 
traducção em fraucez, autorisada pelo arcebispo 


| de Paris. Tambem foi traduzida em inglez e em 


Diogo de Murça, reitor da Universidade, e a ou- | 


tras pessoas illustres. A devassa correu os trami 

tes ordina'ios, mas o exame saiu favoravel ao 
novo instituto, e d'ahi por deante o cardeal in 

quisidor deixou de o hostilizar, as murmurações 
cederam ou abrandaram, os jesuitas tornaram-se 
mais audazes em todo o paiz, e Simão Rodrigues 
grangeou cada vez mais a estima e o valimento 
do soberano. Pretendeu D. João III fazel-o bis 

po de Coimbra, mas elle recusou, acceitando, po- 
rém, o logar de mestre do principe D. João, her 

deiro da corôa. Quando sc estabeleceu a provin- 
cia de Portugal em 1546, Simão Rodrigues occu 

pou o logar do chefe, e d'ahi por deante cuidou 
activamente de robustecer o novo instituto, indo 
por vezes a Roma tratar de negocios relativos à 
sua ordem, e olhando attentamente para tudo 
quanto podia ser causa de influencia e predomi- 
nio da milicia em que se alistára. Foi clle quem 
aconselhou a escolha de Luiz Gonçalves da Ca- 
mara para mestre do principe P. Sebastião, e por 
meio d'esse agente soube inspirar ao infeliz mo- 
ço os sentimentos que mais quadravam ao bem e 
prosperidade da Companhia. Simão Rodrigues de 
Azevedo falleceu na casa professa de 5. Ro- 

ue. 

i Rodrigues de Bastos (José Joaquim). Fidal- 
go da Casa Real, conselheiro, cavalheiro da ordem 
de Christo, bacharel formado em Leis pela Uni- 
versidade de Coimbra. N. em Vallongo a 8 de 
novembro de 1777; fal. no Porto em 1852. Era fi- 
lho de João Rodrigues da Cruz e de D. Barbara 
Luiza Correia de Bastos. Tendo concluido o curso 
juridico, foi por algum tempo advogado do nu. 
mero na Relação do Porto, e entrando depois na 
carreira da magistratura, em que sempre se con- 
servou até fallecer, foi nomeado juiz de fóra da 
villa do Eixo, servindo em seguida diverses car- 
gos até chegar a ser desembargador do Paço. Em 
1821, toi eleito pela provincia do Minho, depu- 
tado ás côrtes constituintes, tomando assento na 
sessão preparatoria de 24 de janeiro d'esse anno, 
sendo escolhido dois dias depois, para as funeções 
de secretário por 47 votos, continuando a ser re- 
eleito nas côrtes ordiuarias que se succederam. 
Em 1827 foi nomeado intendente geral da policia 


| 


da côrte e reiuo, pela infanta D. Izabel Maria, | 


então regente do reino e n'essa qualidade adheriu 
ao governo de D. Miguel, sendo por este encar- 
regado de varias commissões importautes. Quan- 


| 


do em 1835 se restabeleceu o regimen constitu- ' 


italiano. Animado pelo notavcl exito d'esta obra, 
que foi adoptada geralmente para livro de lei- 
tura em muitas escolas do paiz, Rodrigues de 
Bastos publicou em 1847 outra obra intitulada; 
Collecção de pensamentos, maximas e proverbios, 
em 2 tomos; teve tambem 3 edições, no Porto, 
sendo a 3.º augmentada. Esta obra passa por ser 
a mais notavel que então esistia no seu genero 
em Portugal. Encetando então o genero de ro- 
mance religioso escreveu: A Virgem da Polonia; 
Lisboa, 1817; 2.º edição mais augmentada, 1819; 
3.º mais augmentada do que a 2.º, Porto, 1854. 
Fambem foi traduzida em fraucez esta obra. Es- 
ereveu mais: Os dois artistas, ou Albano e Virgi- 
nia; teve 3 edições, sendo a 3.º em 1857, impres- 
sa no Porto; O Medico do deserto. tambem teve 
3 edições, seudo a 2.º em 1857. Attribue-se lhe a 
Biographia da serenissima senhora infanta D. Iza- 
bel Maria, opusculo anonymo, sem declaração de 
logar nem anno de impressão. Rodrigues de Bastos 
tambem foi corregedor e provedor da comarea 
do Porto, com a graduação de desembargador. 
José Joaquim Rodrigues de Bastos foi um dos 
escriptores portuguezes que alcançaram maior 
celebridade em Portugal, devendo a sobretudo ao 
sen clavado e verdadeiro msrecimento. Tem bio- 
graphia e retrato na Revista Contemporanea de 
Portugal e Brazil, vol. LII, 1862, escripta por An- 
tonio Augusto Teixeira de Vasconcellos; tambem 
se póde vêr a Revista Peninsular, no tomo II; 
Apontamentos insertos na Miscellanea Litteraria, 
do Porto, 1860, pag. 49 a 53, por M. B. Branco, 
e quanto aos seus trabalhos, como deputado em 
1521, a Galeria dos deputados, de pag. 248 a 251. 
No Commercio do Porto de 6 de outubro de 1862, 
saiu um artigo necrologico. 

Rodrigues de Brito (João). Bacharel forma- 
do em Leis pela Universidade de Coimbra, de- 
sembargador da Casa da Supplicação, ete. N. em 
Evora, e fal. durante o governo de D. Miguel. 
Seguindo a carreira da magistratura, exerceu va- 
rios cargos judiciaes em Portugal e no Brazil, 
sendo tambem deputado ás côrtes constituintes 
de 1821. Como um grande numero de escriptores 
d'essa epoca, tratou de dar esclarecimentos ás 
côrtes, e escreveu: Cartas economico politicas 80- 
bre a agricultura e commercio da Bahia, Lisboa, 
1821; um opusculo intitulado O dedo do Gigante, 


| Lisboa, 1821. Rodrigues de Brito, sem ser orador 


notavel, oceupou por varias vezes'a tribuna nas 
côrtes constituintes. Veem alguns dos seus dis- 
cursos nos Diarios das Côrtes, de 1821 e 1822, e 
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na Galeria dos deputados, a pag. 191 e seguin- 
tes, o juizo critico ácêrea do modo como desem- 
penhåra o mandato dos seus constituintes no con - 
gresso de que fez parte, 

Rodrigues de Brito (Joaquim José). Doutor 
em Leis pela Universidade de Coimbra, e lente 
cathedratico jubilado da sua faculdade. N. em 
Evora em 1753 e fal. em Coimbra a 20 de no 
vembro de 1:31. Doutorou-se em 8 de julho de 
1787, entron comu lente substituto na Universi 
dade em 19 d'agosto de 1803, sendo despachado 
lente cathedratico em 2 de janciro de 1816, e ju- 
bilado em 1823. Escreveu: Memorias politicas s0- 
bre as verdadeiras bases da grandeza das nações, 
principalmente de Portugal, Lisboa, 1803. 

Rodrigues de Brito ‘Joaquim Maria). Doutor 
em Direito pela Uoiversidade de Coimbra, e len 
te cathedratico da sua faculdade. N. em Coimbra 
a 22 de junho de 1822, onde tambem fal. a 18 de 
dezembro de 1873. Era filho do dr. Joaquim José 
Rodrigues de Brito. Doutorou-se a 25 de julho de 
1843. Foi nomeado lente substituto por decreto 
de 27 d'agosto de 1855, passando mais tarde a 
lente cathedratico. Escreveu: Coragraphia do rei- 
no de Portugal, para usn das esc: las de instrueção 
primaria, Coimbra, 1850; Philosophia do Direito 
Coimbra, 1869; 2: edição, 1871; dizem que 
d'esta obra existe uma versão em allemão; Res 
posta ás breves reflexões do ex =º gr. dr. Vicente 
Ferrer sobre a «aPhilosophia do Direito,» Coimbra, 
1859. Na occasião do fallecimento publicou Joa- 
quim Martins de Carvalho, no Conimbricense de 
«O de dezembro de 1873, um artigo, elogioso 
do dr. Joaquim Rodrigues de Brito. Referin 
do-se å obra Philosophta da historia do Christia- 
mismo, de que chegãra ainda a imprimir se 22 fo 
lhaa ou 352 paginas do tomo 1, diz: «° estudo 
immenso e superior Ás suas forças physicas, que 
para esta obra empregou seu illustre autor, mi- 
nou lhe a existencia. Muitas vezes instâmos com 
o gr. dr. Brito que não levasse os seus trabalhos 
scientifieos a tamanho excesso, pois que assim 
abreviava os dias da vida, e não poderia coneluir 
a sua obra querida. Tudo porém era inutil. A 
Philosophia da historia do Christianismo ficeu 
desgraçadamente como inedita.» 

Rodrignes Calixto (Antonio). Negociante por- 
tugnez estabelecido em Olivença. que n'essa epo 
ca era pertencente a Portugal. Esereveu: Lições 
breves e simples sobre n modo de fazer o Vinho, 
extrahidas das obras de Mr. Maupin; compostas 
na lingua castelhana, e da-lasá luz na lingua por 
tugueza, Lisboa, 1801 

Rodrigues da Camara (Jaaquim José). V. 
Camara (Joaquim José Rodrigues da). 

Rodrigues de Campos (P Jaãn) Presbytero 
que viveu no secnlo xvu. Era natural de Leiria 
e escreveu a vida das guas ennfessadas Sebastia 
na de Jesus e Terhel da Encarnação, terceiras pro- 
Jessas. Ficaram ambas manuseriptas, nas deram 
elementos a Pr. Manuel da Esperança para a sua 
Histnria Seraphica 

Rodrigues de Campos (José Paulo). D'esto 
eseriptor e poeta desconhecem-so as circumatan. 
eias da sua vida e a profissão, sabendo se apenas 
que foi familiar do Santo Officio, eomo se vê nos 
frontisnicios d'algumas suas composições. Escre- 
veu: Ecloga tragico pastoril na morte do sr. D. 
José, principe do Brazil, Lisboa, 1788; aaiu com 


ROD 


allegorico para se representar na abertura do thea- 
tro da Rua dos Condes, Lisboa, 1792; Idyllio pas 
toril sentimental dos pastores do Tejo na ausencia 
dos seus amabilissimos mairraes  ete., Lisboa, 1803; 
com as iniciaes J. P. R. de C.; Drama heroico- 
pastoril denominado: O aprasivel almoço e alegrias 
vivas com que os pastores do Tejo applaudiram a 
restauração da saude preciosissima do bom pastor 
(O prineipe do Brazil D. João), Lisboa 1784. 

Rodrigues Cardoso (Antonio). Doutor em Leis 
pela Universidade de Coimbra. Era natural de 
Villa Real, sendo filho de João Rodrigues Car- 
doso. Doutorou se em 29 de julho de 1819 Igno- 
ram-se as datas do nascimento e failecimento. 

Rodrigues Cardoso (Fernando). Medieo pela 
Universidade de Coimbra, onde regeu algumas 
eadeiras da sua faculdade. Era natural de Vizeu, 
e fal, a 20 de junho de 1608 Dedicou se muito ao 
estudo, tornando-se um medico muito elogiado 
pelos seus contemporaneos, e considerado por Za- 
cuto como um eximio medico. Rodrigues Cardoso 
regeu as referidas cadeiras até ser nomeado phy- 
sico-mór do reino. Deixou umas obras escriptas 
em latim sobre medieina, que se imprimiram. e 
duas em hespanhol: Discursos del Vesuvio e Vi- 
da de Lope de Vegu, que ficaram manuscriptas. 

Rodrigues Carneiro (Martim) Cavalleiro fi- 
dalgo da easa do primeiro duque de Bragança. 
Foi easado, e teve de sua mulher a Ruy Martins, 
abbade de Valle Frexôso e homem de grande il- 
lustração, que foi muito protegido por D.Diogo de 
Sousa, arcebispo de Braga, indo com clle na em- 
baixada a Roma, no tempo de |). João 11 O ar 
cebispo o nomeou vigario perpetuo e visitador da 
eomarea de Chaves. Foi este padre o instituidor 
do morgado do Anjo, em Chaves, em 1518, reinan- 
do el-rei D. Manuel, do qual foi primeiro admi- 
nistrador Francisco Rodrigues Carnciro, seu fi- 
lho, tambem padre e abbade de Valle Frexôso. 
D'estes fôram filhos: Jacome Rodrigues Carneiro, 
segundo administrador do morgado do Anjo, é D. 
Francisca Rodrigues, e d'estes descendem muitas 
familias illustres. 

Rodrigues de Carvalho (Francisco). Um dos 
collaboradores do Parnaso de Villa Viçosa, filho 
de um vedor da fazenda dos duques de Bragança, 
que viveu no seculo xvir n'essa pequena côrte du- 
cal do Alemtejo. 

Rodrigues de Carvalho ( Theotonin). Caval- 
leiro fidalgo da Casa %eal, tenente d'um dos re 
gimentos de infantaria da Bahia, e professor de 
esgrima em Lisboa, que viveu nos fins do seculo 
xvu e principios do x1x. Ignoram-se as datas do 
nascimento e fallecimento Escreveu: Tratado 
completo do jogo de florete, em o qual se estabele - 
cem ns principios certos dos exercicins offensivns e 
defensivos d'esta arte: obra necessaria ás pessoas, 
que se destinam ås armas, e util áquellas que se 
querem aperfeiçoar; traduzido dos melhores autores 
francezes, lisboa, 1301; tem 8 estampas desdo- 
braveis, abertas em cobre; Breve resumo do jogo 
de florete em dialogo, para qualquer curinso se ap: 
plicar ao estudo d'esta brilhante arte, Lisboa, 
104. 

Rodrigues Cassam (Francisco), Doutor em 
Madicina peta Universidade de Coimbra. N. em 
1611, e fal. em Coimbra em 170]. Era um medico 
muito apreciado, sendo tambem mathematico dis 
tincto e bibliophilo. Foi grande adversario do ta- 


as inieiacs J. P. R. de C.; O auspicio feliz: drama | baco, o escreveu uma Invectiva contra essa plan 
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ta, que não chegou a imprimir. Escreveu ainda um | pitão do antigo regimento do milicias de Lisboa 
tratado em que gravemento provava que os Cam- | Occidental, e familiar da casa dos marquezes de 
pos Elysios estiveram em Coriolos junto do Mon- | Castello Melhor, onde servia de secretario e de 


dego. Tambem o não imprimiu. A sua grande fa- 
ma de medico fez com que fôsse chamado a Lis 
boa para tratar o infante D, Pedro, depois rei D. 
Pedro lI. 

Rodrigues Castello Branco (João). Contador 
na cidado da Guarda, e um dos que contribuiram 
para a vasta recopilação do Cancioneiro de Gar- 
cia de Rezende, cancioneiro em que figuram ver 
sos d'este fidalgo. 

Rodrigues de Castello Branco (João). Mais 
conhecido pelo cognome de Amato Lusitano. Me 
dico udeu que se tornou muito celebre N. em 
Castello Branco em 1502, e fal. em 1568 Foi es- 
tudar medicina a Salamanca, e tão rapidos pro 
gressos fez e tal intelligencia mostrou, que ainda 
mal cnntava 18 annos, e já lhe permittiam fazer 
clinica nos hospitaes d'aquelia cidade. Voltou a 
Portugal, mas n'esse tempo tratava-se do estabe 
lecimento do tribunal da Inquisição, e João Ro 
drigues de Castello Branco logo viu que lhe não 
eram salutares os ares patrios. Partiu então pa- 
ra o estrangeiro, visitou Flandres, França e lta- 
lia, contrahindo relações com os homens mais no- 
taveis do sea tempo, como Luiz Vivés e outros, 
que admiravam não só a sua erudição e o seu en- 
genho, mas o methodo que seguia na sua clinica 
A fama de Amato Lusitano estendeu-se por toda 
a Europa, e tanto o senado da republica de Ra- 
gusa como o rei da Polonia lhe mandaram offe- 
recer grossas quantias para aproveitarem os seus 
serviços e a sua arte, mas Amato Lusitano affci 
çoou se à Italia, e desejou fixar a sua residencia 
em Ancona. Escolheu mal o sitio por ser nos Es- 
tados Pontifícios. Não tardou a ser perseguido 
como renegado, visto que elle, apezar de seguir 
a religião hebraica, em Portugal fôra obrigado a 
dar-se por christão novo, Amaro Lusitano fugiu 
para Pesaro, e ahi imaginou que poderia viver 
tranquillamente por possuir as boas graças do 
senhor da cidade, o duque Ubaldino de Ferrara. 
Logo conheceu que se enganara, e não teve re- 
medio senão abandonar os estados christãos, indo 
viver para Thessalonica, no imperio ottomano, 
onde pôde seguir livremente a religião de seus 
paes, e onde morreu de pestc. Este medico, um 
dos mais celebres do seculo xvi om toda a Euro- 
pa, escreveu varias obras todas em latim: Um 
Indice de Dioscorides, uns commentarios do mes- 
mo sabios, uns commentarios de Ávincena, e um 
livro intitulado Sete centurias de curas medicas, 
em que expunha as suas doutrinas sobre a scien- 
cia, de que toi tão eximio cultor. 

Rodrigues Castro (João Maria). Antigo em- 
pr: gado do commissariado do exercito, e depois 
proprietario d'uma officina typographica, que es 
teve por alguns annos situada na rua dos Fan- 
queiros, de Lisboa. N. na ilha de S. Miguel, em 
1790, mas ignora se a data do fallecimento. Pa- 
rece que foi elle o traductor da obra franceza 
Historia enmpleta das Inquieições da Italia, Hes- 
panha e Portugal, que se publicou anonyma em 
1829, ornada com 8 estampas. Esta obra desap- 
pareceu rapidamente, e n'esse mesmo anno logo 
se fez outra edição. Era traduzida da historia 
escripta em francez por La Valléc e impressa 
em 1809, 

Rodrigues das Chagas (Cypriano José). Ca 


bibliothecario. Parece que nasceu entre os annos 
de 1780 e 1190, e que falleceu entre os annos de 
1848 e 1859, Escreveu: A Constancia; ecloga feita 
nos tristes dias da horrivel traição franceza, cte., 
Lisboa. 1808; Ode ao ill.mº gr. José Setastião Pe- 
reira Godinho, coronel de milicias, Lisboa, 1812. 
No Investigador portuguez, parece que de 1814, 
publicou um artigo em refutação das pretenções 
do alguns escriptores francezes attribuirem a 
marinheiros de Dieppe a prioridade da desco 
berta da Guiné, artigo que reimprimiu em 1840, 
quando a publicação da memoria do visconde de 
Santarem veiu chamar de novo a attenção para 
essc assumpto. O artigo tinha por titulo: Desco- 
berta e occupação da Guiné só pelos portuguezes, 
ou refutação das modernas pretenções du França 
áquella descoberta. Quando em 1820 rebentou a 
revolução liberal, Rodrigucs das Chagas abra- 
çou a com enthusiasmo, sem se deixar, porém, 
arrebatar por excessos de radicalismo. Logo n'es 
se anno, escreveu e publicou: As Côrtes ou os 
direitos do povo portuguez; em 1821, um Compen- 
dio do grverno constitucional; cum Elogio a S.M. 
o senhor D. João VI, rei do reino unido, ete.; Pe- 
rigos descobertos, ou memorial aos representantes 
da Nação Portugueza em Côrtes, a qual constava 
de tres partes: 1.º sobre um obstaculo que impe 
de a recta administração da justiça (os emolu- 
mentos dos empregados); 2.º Sobre a nullidadc e 
insufficiencia do direito de punir de morte; 3.º So- 
bre a deshonra e funestas consequencias que re- 
sultam de abraçarmos a Constituição hespanhola. 
Rodrigues Chaves (João). Escriptor, nascido 
em Lisboa em 6 de novembro de 1701, e fal. na 
segunda metade do seculo xvitt. Estudou no col- 
legio de Santo Antão. Escreveu: Historia ecele- 
siastica e chronologica da primeira edade do mun- 
do: Flores historicas, moraes e criticas. etc., tomo 
I, Lisboa, 1:4t Esta obra devia ter 3 tomos, mas 
ão consta que se imprimissem os outros dois. 
Rodrigues Chaves (Jose). Actor e escriptor; 
homem muito habil, incansavel trabalhador, mui 
to engenhoso, porém, sempre muito infeliz N. em 
Lisboa a 29 de julho de 1852. Aos 9 annos de 
edade, sendo estudante, escreveu uma peça para 
ser representada no collegio pelos condiscipulos. 
Os ensaios eram nas horas de recreio, e repre- 
sentava se ás quintas feiras. Pouco a pouco to- 
dos os rapazes queriam entrar na peça, e Rodri- 
gues Chaves ia eserevendo papeis novos para to- 
dos, acabando por só haver actores e nem um es-* 
pectador. Aos 14 annos, ao mesmo tempo que 
aprendia 9 officio de relojoeiro, entrou para dis- 
cipulo do theatro das Variedades, estreando-se 
na magica de Eduardo Garrido. 4 Pomba dos 
ovos de ouro. Passou depois ao theatro do Prin- 
cipe Real com a empresa Santos e Pinto Bastos, 
em seguida para o D. Maria II, voltando d'ali 
para o de Principe Real Fez numerosos papeis, 


| mas agradando principalmonte no general Boum 


da Gran-Duqueza de Gerolsiein, que fez em con- 
fronto com o actor Faria, que n'elle tinha sido 
notavel. Foi depois para as Variedades, escriptu- 
rado por uma empresa que tevc curta duração. 
Ficando desempregado, voltou para o theatro de 
D. Maria II outra vez como discipulo e ganhan- 
do ás noites. D'ahi ainda foi para o Principe 
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Real: esteve depais no Gymnasio n'uma empresa 
dirigida por José Romano, que tambem ponco 
tempao durou. Novamente se encontrou nas Va- 
riedades, tropeçando sempre com dificuldades. 
Escreveu varias cançonetas, monologos e scenas 
comicas. sendo a mais representada a que tem 
por titulo A Duqueza por um sabio, que repre- 
senton numerasas vezes. E' de fazer com perfei- 
ção essa scena que o aleunharam de Chaves gal- 
lego, porque a personagem é um cidadão de Tuy. 
Desde essa epoca é que Rodrigues Chaves come- 
çou a luetar mais desesperadamente, mostrando 
as suas habilidades e aptidões. por assim dizer, 
excepeionaes, mas sem resultado Apparece em 
Lisboa um tal Holden com os seus fantoches e 
elle trabalha dia e noite durante 16 mezes, e 
apresenta uma magnifica colleeção de figuras ar- 
ranjadas por elle, e que exibiu em Lisboa e em 
Hespanha, trabalho que ficou em breve inutili- 
sado, por que a colleeção teve a infelicidade de 
arder por completo. De volta da Hespanha, sem 
esse recurso, e ficando ainda compromettido com 
dividas, foi para o theatro dos Recreios, a fim de 
pagar, com o seu trabalho, o que mandára pedir 
para poder regressar å patria, e ali se sujeitou, 
além de representar, a exercer os cargos de pin- 
tor scenographo, aderecista, ensaiador, fazer re» 
clames, ete., saindo por fim d'aquelle theatro sem 
reenrso algum. Vê no Colyseu o ventriloquo 
OKil e exceuta os sens trabalhos, sendo muito 
applaudido, e nada mais. Quiz fazer um benefi- 
cio, transferiu o cinco vezes e acabou por desis- 
tir. Seria longa a citação dos trabalhos que o seu 
espirito prescrutador e imitativo, tem executa- 
do, sempre com muito louvor e applausos, mas 
sem resultados pecuniarios. Imiton Sarini com as 
desapparições de pessoas vivas; imitou Chrow- 
ther com os extraordinarios golpes de sabre, cor- 
tando barras de chumbo, carneiros, ete., imitou 
a prestimana Dicka com o gabinete negro; fez 
uma collecção de instrumentos excentricos, es 


crevendu ella proprio as musicas para n'elles se | 
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executarem: inventou trabalhos de prestidigita- 
ção completamente novos; pintou quadros a oleo 
em cinco minntos; fez caricaturas instantaneas 
no genero de François; fez os trabalhos de hy- 
pnotismo, suggestão e transmissão do pensamen - 
to de Onatroff. que tôram prohibidos pela anto- 
ridade, quando lhe começavam a dar dinheiro; 
fez os celebres calculos mentaes do celebre 
Inaudi, n'uma recita em seu beneficio, tendo a 
infelicilade da receita não chegar sequer para 
as despezas da noite. Por occasião do casamento 
Mel rei D. Carlos, em 1886, tendo falta de traba 
lho, apresentou-se ao architecto Valentim Cor- 
reia, € nas ornamentações, sem que nunca tives- 
se estudado, apresenton trabalhos apreciaveis. 
D'ontra vez, por intermedio d'um amigo, entrou 
para uma tabrica de papeis pintados, e estudan- 
do muito, conseguiu fabricar um papel imitando 
marmore e madeira egual ao estrangeiro, mas a 
fabrica, quando se viu habilitada a tal melhora 
mento, prescindiu dos seus serviços. Rodrigues 
Chaves, procurando sempre os meios de subsis- 
teneia para a sua numerosa familia, tem lançado 
mão de toda a especie de trabalho. Jå pintou um 
quadro sacro; em pasta tem feito innumeros tra 
balhes, imitando em baixos relevos objectos de 
arte antigos. Em tamanho natural, fez em meda- 
lhão o busto do conde de Paris, que ofereceu á 
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! Rainha D. Amelia. Ha bastantes annos improvi- 
sou, na rna de D., Pedro V, o theatro Bijou, na 
intenção de apresentar os seus Androides, os fan- 
toches que lá arderam. Depois transformou o em 
theatro infantil, onde deu provas da maior pa- 
ciencia, ensaiando e dirigindo uma companhia 
de creanças, que ensinava a representar, conse- 
guindo dar ainda bastantes recitas organisando 
um longo reportorio; a concorrencia ia augmen- 
tando, porque a companhia infantil agradava 
bastante, quando uma noite o theatro foi pasto 
das chammas. Continuando sempre no seu labu- 
tar incessante, luctando sempre com a adversi- 
dade, chegou ha poucos annos a um estado muito 
precario, e recorreu a um beneficio no theatro 
Etoile; trabalhou muito para apresentar um es- 
pectaculo variado, 6 a imprensa auxiliou-o com 
os seus reclamas, mas à ultima hora, faltaram-lhe 
alguns elementos com que contava, e o beneficio 
poneo rendeu, não compensando o excessivo tra- 
balho nem os grandes esforços empregados para 
o realisar. Ha pouco organisou tambein uma com- 
panhia de pretos, que pôde reunir, e deu alguns 
espectaculos no theatro da Rua dos Condes, na 
epoca de verão. 

Rodrigues Chefroso (Francisco). Escriptor, 
natural de Borba, e enjas obras ficaram ineditas 
Escreveu: Espelho de murmuradores, Espelho de 
bem casados, Pensil de sabios, Confusão de nescios, 
Descripção das artes liberaes. 

Rodrígues Chorro / Bartholomeu). Presbytero 
secular, mestre do grammatica latina Era natu- 
ral de Mação. Esereveu a seguinte obra: Curio- 
sas advertencias da boa Grammatica no Compen- 
dio e Exposição do P. Manuel Alvares, Lisboa, 
1619, e mais as seguintes edições: 1623, 1865, 
1672, 1675, 1677, 1694, 1710; em Coimhnra, 1713; 
em Lisboa, 1736; em Coimbra, 1738, 1745 e 1748. 

Rodrigues Coelho( P. Manuel).Organistae har- 
pista muito apreciado. N. em Elvas em 1583, mas 
ignora-se a data do fallecimento. Estudou mu- 
sica desde os 8 annoa na gua terra natal, onde 
chegou a ser mestre da capella da cathedral, pas- 


| sando depois para a sé de Lisboa, onde exerceu 


o cargo de professor. Em 1603, precedendo a ri- 
goroso exame, em que foi brilhantissimo, exame 
que se exigia para a admissão na capella real, e 
a que estavam presentes o prelado e todos os ca- 
pellães cantores, foi nomeado por Filippe II ca- 
pellão e tangedor de tecla (organista) da capella 
real, e por carta regia do mesmo soberano, da- 
tada de 10 de junho de 1604, se lhe fez mercê da 
tença de 20 reales. Exereia este cargo havia 17 
annas, quando imprimiu em Lisboa, em 1620, o 
seu livro intitulado: Flôres de musica para o ins- 
trumento de Tecla e Harpa, compostas pelo padre 
Manuel Rodrigues Coelho, capellão do serviço de 
Sua Majestade e tangedor de tecla da sua real ca- 
pella de Tishoa, dedicado a S C R. Majestade 
elrei D. Filippe das Hespanhas. Por alvará de 
13 de ontubro de 133 foi aposentado com cem 
mil reales de pensão, por ter servido 30 annos 
continuos, e achando se muito velho não podia acu- 
dir á sua obrigação. O livro do P. Rodrigues Coe- 
lho consta d'uma curiosissima colleeção de peças 
de musica para orgão, eravo ou harpa; é a pri- 
meira obra de musica instrumental que se impri- 
miu em Portngal, e patenteia bem que o seu 
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Rodrigues Coelho (Manuel). Pharmaceutico 
em Lisboa, mas nascido em Setubal, sendo bap- 
tisado a 2 do fevereiro de 1687. Ignora-se a data 
do tallecimento Escreveu o seguinte livro, divi- 
dido em tres partes. Phamacopeu Tubalense chi. 
mico-galenica; Parte [e II, Lisboa, 1735; saindo 
reimpressas em Roma em 1760; Parte LI, Lis- 
boa, 1751. 

Rodrigues da Conceição (Francisco). Vice- 
inspector aposcntado do corpo de bombeiros mu- 
nicipaes de Lisboa. N. em Lisboa a 28 de setem- 
bro de 1820, sendo filho d'um artista laborioso e 
honrado do arsenal da marinha. Seguiu a profis» 
são de seu pae, sendo estimado pelos superiores 
e pelos companheiros. Em 1836 militou no bata- 
lhão dos operarios do referido arsenal, tomando 
parte nos acontecimentos politicos que por essas 
epocas tanto agitaram o paiz. Restituido o soce- 
go, Rodrigues Conceição voltou ao seu serviço do 
arsenal; porém o seu animo precisava expandir- 
se, e dedicou se ao serviço humanitario dos in- 
cendios, para onde entrou na qualidade de 2.º 
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patrão a 8 de abril de 1849, passando a 1.° a 27 
de julho de 1852. Em 27 de outubro de 1853, foi 
louvado publicamente pelo seu inspector, pelos 
relevantes serviços prestados por occasião do in- 
cendio da fabrica do Dejean. Em 25 dc janeiro 
de 1859, recebeu a honrosa distineção da meda- 
lba de prata pela sua dedicação no incendio da 
rua Nova do Almada. Em 9 de agosto de 1860 foi 
nomeado chefe da 4.º brigada, e em 7 de janeiro 
de 1865 um grande incendio no largo do Barão 
de Quintclla lhe proporcionou o cnsejo de ser no- 
vamente louvado pela camara municipal e pelo 
seu inspector, que com a mesma honraria o dis 
tinguiu em 17 de julho de 1867, por occasião do 
incendio da rua da Barroca, e um anno depois, 
em I7 de julho de 1868, por occasião d'um incen- 
dio ua rua do Loreto. Em 7 de junho d'este anno 
de 1868, foi nomeado inspector de manobras de 
bomba, cargo que deixou, quando em 1 de feve- 
reiro de 1369 teve a nomeação de chefe da 2. 


companhia. Em 3 de janeiro de 1870 foi nova- | 


mente louvado pelo scu inspector pelos serviços 
que prestou no incendio da travessa de André 
Valente. Em 15 de setembro de 1872 teve o en- 
cargo de instruir nos signaes de apito a corpora- 
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ção, e n'essa commissão mais uma vez revelou a 
sua competencia. Em 18 de maio de 1874 foi pro- 
movido a segundo ajudante, c a 10 de setembro 
d'esse anuo, por uma portaria do ministerio do 
reino e pelo seu inspector, são exaltados os seus 
serviços no incendio da Relação Em 25 de do. 
zembro de 1875, foi nomeado 1.º ajudante. Fran- 
cisco Rodrigues da Conceição, dando sempre pro- 
vas de actividade e energia, tornaram-n'o since- 
ra e cordealmente cstimado pela população de 
Lisboa, que se habituara a vêl o sempre o pri- 
meiro no perigo e o ultimo no descanço. A 17 de 
junho de 1875 recebeu a mercê d'uma medalha 
de prata, e os serviços que prestou em 18 de de- 
zembro tambem de 1878, por occasião do desmo - 
ronamento de Belem, ajudando a salvar d'uma 
morte quasi inevitavel uin homem sepultado nas 
ruinas, fazeudo o desentulho com perigo da pr^- 
pria existeucia para tirar d'ellas os cadavercs 
dos infelizes operarios, victimas d'aquella horri- 
vcl catastrophe, lhe grangearam outra medalha, 
que lùe foi entregue na sessão solemne da cama- 
ra municipal em 19 de janeiro de 1879. A 28 de 
outubro de 1880 recebeu a medalha de prata, pelo 
seu acto de coragem n'um incendio da rua do Moi 

nho de Vento, depois rua de D. Pedro V, concor- 
rendo para o salvamento de duas pessoas cm im- 
minente perigo. Em 26 de dezembro de 1880, por 
uma portaria do ministerio do reino, foi louvado 
pelos serviços prestados uo inccudio da galera 
allemã Thalia. Francisco Rodrigues da Concei- 
ção recebeu a mercê do habito da ordem da Tor- 
re e Espada por decreto de 28 de março de 1862, 
pelos serviços de 32 annos consecutivos. À 4 de 
setembro de 1833 foi lhe concedida a medalha de 
prata de 1.º classe da ordem des Chevaliers Sau- 
veteurs des Alpes Maritimes. A 4 de sctembro de 
1884 recebeu a medalha de prata pelo salvamen- 
to d'um soldado de jofantaria 0.º 5, vo incendio 
no quartel da Graça, e » 20 de maio de 1881. A 
8 de janeiro de 1585 foi louvado pela camara mu- 
nicipal em sessão d'est? data, por serviços, com 
perigo de vida, no incendio da rua de Luiz deCa 

mões, em 2 de janeiro d'esse anno. Em 2 de teve- 
reiro seguinte recebeu tambem a medalhade prata 
pelo salvamento dos moradores d'um predio da rua 
de Cima. Em ) de agosto de 1386 foi promovido 
a sub-inspector, sendo depois aposentado em vi- 
ce-inspector. Francisco Rodrigues da Conceição 
foi disciplinador, intelligente, d'uma actividade 
rara, tornacdo se sempre diguo da estima e do 
respeito dos seus subordiuados. Ha muitos an- 
nos que vive afastado do serviço activo, porque 
a sua avançada edade de 91 annos e o seu esta- 
do de saude o não permittem. 

Rodrigues Cordeiro (Antonio Xavier). Bacha 
rel formado em Direito pela Universidade de 
Coimbra, deputado, escriptor, poeta, ete. N. na 
aldeia de Córtes, perto de Leiria, a 23 de de- 
zembro de 1819, fal. em Lisboa a 11 de dezembro 
de 1846. Era filho de Joaquim Nicolau Rodrigues 
Cordeiro, lavrador e pequeno proprictario, e de 
sua mulher D. Maria José Xavier da Nativida- 
de. A’ falta de meios sufficientes para poderem 
proporcionar a seus filhos uma carreira brilhan- 
te e digna do talento que desde creanças 1evela- 
ram, foi Antonio Xavier Rodrigues Cordeiro des- 
tinado á carreira do commercio, mas p.uco dc- 
pois, como toda a sua tentação fôsse o estudo, 


| conseguiu seguir o curso de pharmacia, por ser 
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o menos dispendioso. e em que mostrou as mais | o Porto com os restos fieis da sua gente, servin - 
decididas aptidões, concluindo-o com diatincção. | do ali até á convenção de Gramido, assignada 
Tanto se avantajava nos estudos, que um tio ri- | em junho de 1547, como ajudante d'ordens de ge- 
co, José Nicolau Rodrigues Cordeiro, irmão de | neral Cesar de Vasconcellos, mais tarde conde de 
seu pae, o fez substituir no serviço militar, que | Torres Novas, e que então era, pela Junta, vis- 
estava desempenhando no regimento de infanta- | conde do Carril. Enquanto esteve no Porto, es- 
ria n.º 7, onde assentára praça em novembro de | creveu no jornal politico Estrella do Norte, que 
1858, para lhe proporcionar um curso superior. | publicava Antonio Luiz de Seabra, um dos mem- 
No 1.º de janciro de 18:9 começou a estudar as | bros da Junta. Terminada a campanha voltou pa- 
disciplinas preparatorias, estudo que depressa | ra Coimbra a completar a sua formatura. Cordei- 
concluiu, matriculando-se em 1812, na Universi- | ro era moço e poeta, mas as luctascivis o tinham 
dade na faculdade de Direito, em cujo curso ga- | levado para a politica, pertencendo ao partido 
nhou o primciro premio pecuniario no 1.º e 2.º | alcunhado da patuléa, combatendo o do conde de 
annos, sendo o alumno mais classificado. Em 184+ | Thomar. Foi encontrar Coimbra n'um despotismo 
falleceu seu tio e protector, deixando-o herdeiro | inclassificavel. Os cartistas victoriosos perse- 
guiam e vexavam por todas as fórmas os conven- 
cionados, sendo os principaer perseguidores 08 
proprios agentes da força publica, o batalhão de 
caçadores n.º 8, que estava de guarnição na ci- 
dade. Os bandos de caceteiros aggrediam brutal- 
mente os individuos affectos ao partido popular, 
tera raro o dia e a noite, em que não se pratica» 
vam nas ruas de Coimbra actos de selvageria.Os 
vencidos crearam então o jornal, o Observador, 
cujo primeiro numero saiu a lb de novembro de 
1847, e que mais tarde, em 24 de janeiro de 1554, 
tomou o nome de Conimbricense, sendo dirigido 
pelo muito considerado jornalista Joaquim Mar- 
tins de Carvalho. O Observador manteve sempre 
uma defeza vigorosa contra as infamias pratica- 
das pelas praças do referido batalhão e pelo 
club cabralista. O governador civil de Coimbra, 
visconde de Vallongo, homem de ideias modera- 
das, não convinha ao club cabralista, e por isso 
o club conseguiu afastal.o d'ali. O Observador 
soffria uma guerra de morte, e Rodrigues Cordei- 
ro era um dos seus redactorcs mais energicos. 
Chegou a tal ponto a perseguição, que os typo- 
graphos viam-se obrigados a ter armas carrega- 
das na casa da imprensa, e o entregador, homem 
destemido, distribuia o jornal com um par de 
pistolas na algibeira. Armavam-se embuscadas 
aos redactores, ás casas onde se vendia, queren 
do impedir a circulação, até aos habitantes inof 
fensivos e aos estudantes. Esta perfeita anarchia 
Antonto Xasler Rodrigues Cordeiro obrigou uma grande parte dos cidadãos de Coim- 
bra a dirigir uma representação ao governador í 
civil, então Lourenço José Moniz, pedindo lhe 
de metade da sua grande fortuna. Desde então, | para que retirasse d'ali o batalhão de caçadores 
vendo se rico e com meios de se tornar indepen- | n.º 8, porque só assim poderia haver socege na 
dente, descuidou mais dos estudos universitarios, | cidade. O governador civil attendeu o pedido, e 
dedicaudo-sc mais carinhosamente Á litteratura | em 31 de dezembro dc 1817 veiu do Porto o re 
e á poesia, lendo os seus poctas mais favoritos. | gimento de intantaria n.º 10, e a 3 de janeiro se- 
Foi então que um grupo de academicos de que | guinte saiu de Coimbra o batalhão de caçadores 
clle fazia parte, fundou O Trovador, especie de j n.º 8. Tanto os officiaes como os soldados de in- 
jornal poetico, de que foi o redactor principal, e | fautaria n.º 10 eram muito disciplinados, e pro- 
onde se estrearam muitos talentos, que depois curavam tornar-se agradaveis, e Coimbra teve 





muito sc distinguiram na litteratura e na pocsia. | um pouco de socego, mas de curta duração, por- 
O Trovador era o jornal querido da mocidade es- | que o regimento partiu para Lisboa logo a 6 de 
tudiosa, e marcou uma epoca nos fastos academi | fevereiro de 1848; o governador civil foi substi 
cos e nos da poesia do seculo xix. Em 1846, quan- | tuido por José Ricardo Pereira de Figueiredo, o 
do rebentou o golpe de estado de 6 de outubro, | proprio chefe do club <abralista do Coimbra e 
achava-se Rodriguca Cordeiro em Leiria, no go- | um dos principacs incitadores dos anarchistas. 
zo de ferias, e ali ajudou muito a organisação das | Para a guarnição da cidade foi o batalhão de ca - 
forças populares e marchou com ellas para San- | cadores n.º 7, e a cidade tornou ao mesmo vanda 
tarem. No entretanto formava-se em Coimbra o | lismo o despotismo anterior. À força publica, que 
batalhão academico. Oceupou o posto de major no | devia manter a ordem, era a primeira a provo: ' 
batalhão movel daExtremadura, e depois da bata- | car os cidadãos pacificos. O Observador atacava 
lha de Torres Vedras, suecedida em dezembro | sem contemplação os caceteiros e os excessos das 
d'esse anuo, em que tomou parte, marchou para | praças de caçadores n.º 7. Chegou a tal ponto 
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aquelle estado anarchico, que os estu lantes di- 
rigiram uma representação energica ao governa 

dor civil em 24 d'abril e os habitantes, cm nume- 
ro superior a 500, logo no dia immediato dirigi 

ram outra a D. Maria II, pedindo instantemen 

tea demissão do governador civil o a retirada 
de Coimbra do batalbão de caçedores n.º 7. A 
demissão do governador deu-se em 8 de maio de 
1848, retirando se elle poucos dias depois. Mas 
ainda a anarchia durou alguns dias, sendo es 

pancados alguns individuos mais em evidencia, 
escapando quasi por milagre, Rodrigues Cordei- 
ro, como o mais energico redactor do Observador, 
que os assassinos procuravam furiosamente. Res 

trtuida afinal a tranquillidade, Rodrigues Cordei- 
ro concluiu à sua formatura, indo depois para 
Leiria, ou antes para a sua aldeia de Córtes, on 

de construira um lindo palacete. Em 1851 os lei- 
rienses o elegeram deputado, mas a camara dis 

solveu-se logo em 1852. Montou cm Leiria, a ex 

pensas suas, uma typographia, e fundou o jornal 
bi-semanal, o Leiriense, onde publicou uns arti 

gos bistoricos, com o titulo de Chronicas, que de- 
pois se publicaram em 2 volumes, com o titulo de 
Serões de historia. Fuudou tambem em Leiria um 
montepio artistico. Em 1854 foi nomeado adminis- 
trador do concelho. Dedicando-se muito á instruc- 
ção popular, foi mestre de primeiras letras pclo 
Methodo portuguez de leitura repentina, de Anto. 
uio Feliciano de Castilbo, n'uma aula nocturna, 
creada por elle, á sua custa, em Leiria, onde vi 

nba todas as noites de Córtes, a O kilometros de 
distaucia aproximadamente. Durante dois annos 
se manteve esta escola, que se tornou muito sym- 
patbica, onde se cantava, para oude as creanças 
fugiam, e onde com amor se ensinava e sc at- 
trabia, chegando a ser um verdadeiro gremio lit- 
terario. Em 1853, os sargentos de caçadores n.º 
8 consagraram uma recita o o seu rendimento å 
escola, tornando se esta fista uma bomenagem a 
Rodrigues Cordeiro. O illustre professor, em tes- 
temunho de gratidão, escreveu uus versos, que in- 
tituiou Festa de Caridade, que elle proprio reci- 
tou no meio dos mais phreneticos applausos. Em 
1856 rebentou em Leiria a cbolera morbus, e uma 
das primeiras victimas fof o pae de Rodrigues 
Cordeiro, já a esse tempo octogenario. Para acu- 
dir a tão lamentavel catastrophe, pôz se denoda- 
damente em campo, tomando todas as providen 

cias ao seu alcanee. Estabeleceu um hospital pro- 
visorio para cholericos, mandou construir macas 
que forneceu a todas as freguezias do concelho, 
para o transporte de doentes pobres, distribuin- 
do soccorros aos indigentes. A camara municipal 
de Leiria, em gratidão por tão assigualados servi- 
ços, deu o nome de Rodrigues Cordeiro a nma das 
ruas da cidade. N'esse mesmo anno de 185% de 

mittiu-se do cargo de administrador do concelho, 
por ser cleito novamente deputado, para a legis- 
latura do anno de 1857, ultima om que entrou. Na 
camara, a sua voz cra sempre ouvida com todo 
o respeito e acatamento. Fez parte do grupo cha- 
mado dos eclecticos, que em 1858 fundou o jornal 
O Futuro. Agourava-se-lhe triumphos na tribuna 
parlamentar, mas a camara foi dissolvida por de- 
creto de 25 de maio de 18533. Rodrigues Cordeiro 
casou em Lisboa, a 19 de setembro de 1859, com 
D. Maria da Piedade Moreira Freire Manuel de 
Aboim, pertencente a uma das mais illustres fa- 
milias do paiz. Esta sevhora falleceu a 23 d'agos- 
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to de 158%. Em 1861 teve o cargo de redactor das 
sessões da camara dos deputados, sendo depois 
chefs da redacção. Em 1862 começou a publicar 
a continuação do Almanach de Lembranças, que 
fôra fundado em 13:0 por Alexandre Magno de 
Castilho. E' um dos mais graciosos e elegantes 
almanacbs que tem apparecido no mundo littera- 
rio, e que se publica ainda boje. N'aquelle livri- 
nho principiou Rodrigues Cordeiro a publicar, 
desde 1872, biographias dos mais notaveis escri 

ptores de Portugal e Brazil Além das poesias 
inscrtas no Trovador, encontram-se, em grande 
numero, composições suas, tanto poeticas como 
em prosa, espalhadas por diversos jornaes litte- 
rarios c politicos. D'entre as suas poesias, men- 
cionaremos as seguintes, que se tornaram mais 
notaveis: A Doida d'Albano, Tasso no hospital dos 
doidos, À corrida, O canto dv hungaro, O outono, 
cte. No Panorama, tomo LI da z serie, 1544, a 
pag. 25,0 Vôo d'alma, e na Revista Academica 
de Coimbra, 1845, a pag. 272, a lenda popular O 
conde d'Alarcos; veja-se tambem o Instituto de 
Coimbra, tomo VI, de 1857, ete. Publicou em 
prosa: Elogio historico de Luiz da Silva Mou- 
sinho de Albuquerque, sem indicação de logar nem 
auno de impressão, mas sabe-se que é de Coimn- 
bra, 1850; fórma o n.º 2 das Memorias da Acade- 
mia Dramatica de Coimbra; Epocas da vida da 
mulher, no Archivo Universal, tomo II, pag. 148, 
166 e 133; Cesar Germanico; é uma nota appen- 
sa à versão dos Fastos de Ovidio, de Castilbo, to- 
mo |, pag 2:5 a 260. Muitas das suas poesias, 
antigas e inodernas, fôram por elle collecciona- 
das em 2 volumes e publicadas em 1859, sendo 
precedidas da sua biographia, escripta pelo seu 
particular amigo, o fallecido estadista e mimoso 
poeta Thomaz Ribeiro. No Almanach de Lem- 
tranças, para 1898, tambem se encontra a sua 
biographia, escripta por Antonio Xavier de Sou- 
sa Cordeiro. 

Rodrigues Cordeiro (Jodo). Celebre advoga- 
do dos seculos xy e xvn. N. em Fonte Arcada 
em 15651, e fal cm Moimenta da Beira em 1731. 
Formou-se na Uuiversidade de Coimbra em Di- 
reito pontificio, foi advogado da mitra de Lame- 
go, c escreveu um livro intitulado Dubitationes 
tu fôro frequentes, etc., que se imprimiu em 1713. 

Rodrignes da Costa (Antonio). Fidalgo da 
Casa Real, do conselho d'el rei D. João V e do 
conselbo Ultramarino, official maior da secreta 
ria de Estado, secretario d'embaixadas, e acade. 
mico da Academia Real de Historia Portugueza. 
N. em Setubal a 29 de dezembro de 1656, fal. em 
Lisboa a 20 de fevereiro de 1732. Era profunda- 
mente versado ua lingua latina e conhecia tam- 
bem muito as linguas grega, italiana, franceza e 
castelhana. Foi tambem escrivão da camara da 
ordem de Aviz na Mesa da Cousciencia e Ordens. 
Acompanhou coma secretario ao conde de Villar 
Maior (depois marquez de Alegrete), quando em 
1666 foi tratar do casamento de D. Pedro II com 
a princeza 1). Maria Sophia, e com egual cargo 
fez tambem parte da embaixada em que Fernão 
Tolies da Silva, depois 2.º marquez de Alegrete, 
foi a Vienna d'Austria ajustar o casamento de 
D. João V. Foi um dos primeiros 50 academicos 
da Academia Real de Historia Portugueza, ins- 
tituida por Ð. João V, e na collecção dos monu- 
mentos d'essa sociedade no anno de 1721, se ev- 
contra a introducção da Historia Ultramarina, 
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em latim, que fôra encarregado de escrever. An 

tonio Rodrigues da Costa ofereceu ao conde de 
Villar Maior o manuscripto listoriarum Lusitano- 
rum, que pertence boje aos ineditos da livraria 
do sr. conde de Tarouca. Antonio Rodrigues da 
Costa propoz-se a introduzir um novo invento no 
fabrico da moeda, mencionado no decreto de 21 
de setembro de 1686, o qual parece ser no proces- 
so da fundição, mas não se encontra descripto 08- 
se invento. Escreveu: Embaixada que fez o ex.mo 
conde de Villar-maior (hoje marquez de Alegrete) 
ao Serenissimo Principe Filippe Willelmo, conde 
Palatino do Rhim, Eleitor de S R. I; conduc- 
ção da Rainha Nossa Senhora n'estes reinos, fes- 
tas e applausos com que foi celebrada a sua feliz 
vinda, cte., Lisboa, 1694; Conversão d'kl rei de 
Bissau conseguida pelo ill.™° sr. D. Fr. Victorino 
Portuense, bispo de Cabo Verde, Lisboa, 1695: Re- 
lação dos successos e gloriosas acções militares obra- 
das no Estado da India, ordenadas e dirigidas 
pelo vise rei e capitão general d'aquelle estado Vas- 
co Fernandes Cesar de Menezes, em o anno passa 

do de 1713, Lisboa, 1715; reimprimiu-se em 1716; 
Consulta do Conselho Ultramarino a Sua Majes- 
tade (D. João V) no anno de 1132, manuscripto 
que se publicou pela primeira vez na Revista tri- 
mensal do Instituto Historico Geographico do Bra - 
zil, tomo VII, pag 498 e seguintes. 

Rodrigues da Costa (João). Governador de 
Moçambique e vedor geral d'este estado e prove- 
dor-mór dos contos. Falleceu em 4 de abril de 
1717, sendo sepultado na egreja de N. 8.º d'Aju- 
da, de Ribandar, na capella-mór, n'uma campa 
com o seu cpitapbio. A carta de provedor mór 
dos contos da cidade de Gôa foi lhe passada a 21 
de março de 1715. Não se encontra documento al- 
gum do seu governo. 

Rodrigues da Costa (João Alberto). Musico 
que, apezar de não ser artista superior, gozou da 
maior consideração pelos muitos e importantes 
serviços que prestou Á sua classe. N. em Lisboa 
em 1798, fal. em 24 d'abril de 1870, Na sua mo- 
cidade era atabaleiro na banda dos menestreis 
da côrte, ou, como depois se lhe chamou, musica 
das Heaes Cavallariças, corporação que elle mais 
tarde conseguiu transformar em orchestra da keal 
Camara. Entrou para a irmandade de Santa Ce- 
cilia em 3 de setembro de 1821, seudo classifica- 
do como tocador de trompa e contrabaixo; fez 
parte das orchestras do tbeatro de S. Carlos, da 
Real Camara e da Sé Patriarchal, occupando em 
todas o logar de primeiro contrabaixo. Tendo 
cxereido um papel importante na politica parti 
daria, prestando serviços á causa constitucional 
e seguindo o partido cartista, obteve um emprego 
na alfandega, onde foi fiscal dos trabalhos bra- 
çaes. kra bom executante, e algumas vezes tocou 
a solo na Academia Melpomcnense e no tbeatro 
de S. Carlos; em iT de fevcreiro de 1810 apre- 
sentou-se n'esse theatro tocando um ductto de 
contrabaixo com o celebre concertista italiano 
Luiz Anglois. João Alberto prestou muitos ser- 
viços à classe musical, conforme dissémos. Reor- 
gauisou a irmandado do Santa Cecilia, que che- 
gou a estar muito decadente, desde o começo do 
seculo x1x, por causa da Guerra Peninsular e das 
continuas iuetas politicas, que terminaram em 
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mutuo, e formou-a em 1834, organisaudo-se os 
estatutos, que se imprimiram n'esse auno, com q 
titulo seguinte: Compromisso do Montepio Phi- 
larmonico. Installado em Lisboa aos 4 de novembro 
de 1834. Mais tarde esta associação, que se tor- 
nara importantissima, teve reforma nos estatutos, 
que se approvaram na sessão de 20 de maio de 
1843, tendo a sancção regia, por portaria de 31 
d'agosto, os quaes se imprimiram com o titulo de 
Estatutos da Associação do Montepio Philarmoni- 
co reformados em 20 de maio de 1843. Ao mesmo 
tempo que reformava o Montepio, João Alberto 
tornava publica, fazendo imprimir os seus pri- 
meiros estatutos, a forte associação destinada a 
defender os interesses da classe, que mais tarde 
se intitulou Associação Musica 24 de Junho, e que 
até então havia funccionado secretamente sob a 
fórma de loja maçonica. A Academia Melpome- 
uense foi tambem instituida por iniciativa de 
João Alberto Rodrigues da Costa, em julbo de 
1815, sendo destinada a dar concertos e saraus 
em que os artistas se exercitassem, tanto na com- 
posição como na execução, ao mesmo tempo quo 
se tornavam conbecidos e apreciados. Esta nova 
sociedade ficou definitivamente iustallada em 27 
de fevereiro do 1816, começando logo os concer- 
tos e reuniões com o maior brilho. A Academia 
Melpomenense, n'uma reforma de estatutos em 
It55, tomou o titulo de Academia Real dos Pro- 
fessores de Musica, porque el-rei D. Fernando, 
então regente, tinha se declarado sex protector, 
por alvará de 22 de dezembro de 1854 Esta aca- 
demia foi dissolvida, por unanimidado de votos, 
ua sessão de assembléa geral de 11 de julho de 
1861. João Alberto, graças ás influencias de que 
dispunba, promoveu no paço a organisação da or - 
chestra da Real Camara e da Capella Real. 
Aproveitando ainda essa influencia, conseguiu, 
pouco depois, que o incumbissem de organisar na 
Sé Patriarchal uma orcbestra effectiva, que antes 
não existia, organisou as orcbestras do todos os 
theatros de Lisboa, fez regulamentes impressos 
para essas orchestras, e creou uma caixa econo- 
mica annexa ao Montepio. 

Rodrigues da Costa (João Carlos). General 
de divisão reformado, governador to campo en- 
trincheirado de Lisboa, jornalista, cscriptor, etc. 
N. em Lisboa a 7 de setembro de 1813, sendo fi- 
lho de Manuel Rodrigues o de D. Joaquina Car- 
lota amos. A sua vocação para a vida militar 
accentuou-se logo nos estudos preparatorios, e 
assim, na Escola do Exercito seguiu brilhante- 
mente os cursos de infantaria e da cavallaria, 
preparando-se para o curso superior de artilharia, 
em cuja arma assentou praça a 18 de agosto de 
!S€0, sendo promovido a alferes em 19 de dezem- 
bro de 1855, a tenente em 15 de janeiro de 1868, 
a capitão em 13 do agosto de 1873, a major em 
òl de outubro de 1384, a tenente-coronel em 12 
de setembro de 1888, a coronel em 30 do junho 
de 1893, a general de brigada em 21 de outubro 
de 1903, sendo reformado em setembro de 1910, 
por ter attingido o limite da edade. Pertencia 
ao estado maior da sua arma. Esteve nas ilbas 
dos Açõres no desempenho d'uma commissão de 
serviço, parece que do 18% a 1872, assistindo em 
dezembro de 1571 á inauguração da bibliotheca 


1833, conseguindo eleval a ao scu antigo estado | popular do Club Angrense, onde proferiu um 
de prosperidado. João Alberto projectou crear | fluente discurso. Começou ali a sua vida de jor- 
para a sua classo uma associação de soceorro | nalista, fuudando cm Angra do Heroismo, no anno 
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de 1858, 0 Jornal do Gremio Litterario de Angra 
do Heroismo. N'esse mesmo auno e até 1869, foi 
redactor e direetor do jornal A Lagrima, que en 

tão se fundou, tendo por companheiro na redacção 
o bacharel Fernando Rocha, da ilha Tereeira. De 

pois, em 1870, ainda cooperou na redaeção de 
outra folha litteraria, Idéia social, que pouco tem- 
po durou. Voltando a Lisboa, entrou para o pro- 
fessorado do Collegio Militar, cm 15 de outubro 
de 1573, tendo já o posto de eapitão, leecionaudo 
a cadeira de sciencias naturacs e principios de 
chimica e de physica. Os seus trabalhos no ma- 
gisterio. comtudo, não o impediram de continuar 
na sua vida jornalistica, collaborando em diversas 
publicações litterarias, politicas e militares, es- 
erevendo nos seguintes jornaes: Revista Militar, 
Galeria Militar, Jornal do Exercito portuguez, 
Diario do Exercito, Diario de Noticias, Commer 

cio do Porto, Occidente, Correio da Europa, Dia 

rio Hlustrado, Diario de Portugal, ete. Em 1855 
começou a escrever na Revolução de Setembro, 
ternando se depois, em 1875, seu redactor politico 
efectivo. N'este jornal, ao lado de Antonio Ro- 
drigues Sampaio, scu redactor prineipal, vigoroso 
jornalista e polémista, foi muito notavel pela 
energia da doutrina e na controversia, em que o 
mestre o animava c applaudia. Depois da morte 
de “Sampaio, em 13 de setembro de 1883, a ro- 
daeção da Revolução de Setembro ficou inteira- 
mente a cargo de Rodrigues da Costa e do dr. 
Cunha Belem. Em 1876, tendo tres annos de pro- 
fessor no Collegio Militar. foi incumbido de redi- 
gir a oração da abertura dos vursos, solemnidade 
a que assistiu el-rei D. Luiz, e por tal fórma se 
bouve no desempenho d'este honroso encargo, 
que logo lhe foi conferido o grau de official da 
ordem de S. Thiago, de merito scientifico, litte 

rario e artistico. Esta oração, cujo titulo é Aspi 

rações de progresso militar, é dedieada ao gene- 
ral José Paulino de S4 Carneiro, n'essa epoea di- 
reetor do Collegio Militar, e imprimiu-se na Im- 
prensa Nacional, no niesmo anno de 1876. Em 
1830, Rodrigues da Costa fez parte da commissão 
executiva da imprensa, organisada para as gran- 
des festas commemorativas do 3.º centenario de 
Luiz de Camões, 2s quaes se realisaram em ju- 
nho d'esso auno, sendo o dia mais festivo o 10 
d'esso mez, data da morte do grandioso pueta 
Por essa oeeasião tambem se fundou a primeira 
Associação dos Jornalistas e Eseriptores Portu- 
guezea, sendo Rodrigues da Costa e Eduardo 
Coelho os que mais trabalharam para se realisar 
aquella instituição, e n'ella teve a presidencia 
Rodrigues da Costa, sendo eleito presidente ho- 
norario Antonio Rodrigues Sampaio, redactor da 
Revolução de Setembro, o jornal mais antigo do 
paiz, o qual presidiu 4 primeira sessão solemne, 
realisada no proprio dia 10 de junho, na sala da 
Sociedade de Geographia, servindo de secretarios 
Rodrigues Ja Costa e Eduardo Coelho. Em 1818 
foi encarregado pelo governo de ir assistir ás 
manobras do 14.º corpo do exereito franecz esm- 
mandado pelo general Bourbaki, de origem gre- 
ga, que tinha prestigio n'aquelle exercito pela 
sua bravura na guerra da Criméa e no assalto a 
Sebastopol. D'esta commissio apresentou o seu 
relatorio no ministerio da guerra. U governo frau- 
cez demonstrou-lhe o agrado em que teve a com 

parencia de tão distineto oflicial n'um acampa- 
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cavalleiro da Legião de Honra. Depois foi-lho 
dado o commando superior do campo entrinchei- 
rado de Lisboa, em que so conservou, até ser pas- 
sado à inactividade. O general Rodrigues daCosta 
tambem, em 1398, fez parte da commissão execu- 
tiva para as festas commemorativas do centena- 
rio do descohrimento do caminho maritimo para 
a Índia. Em 1908, para dirigir os trabalhos da 
commemoração da Guerra Peninsular, foi vomea - 
do pelo governo presidente de nma commissão de 
cficiaces dos mais illustrados do nosso exereito. 
O illustre general teve assento na camara dos de- 
putados, por duas vezes: a primeira na legislatura 
de 1882, e a segunda na de 1892. Os seus dis- 
cursos nas sessões da camara, estão publicados 
nos respectivos Diarios. Escreveu: José Maria 
Pacheco de Aguiar, memoria historica e biogra- 
phica, Lisboa, 1877; Independencia e instrucção; 
discurso proferido na inauguração da bibliotheca 
popular do club popular Angrense em 1 de dezem- 
bro de 1871. Lishoa 1872: Discurso pronunciado 
na sessão solemne de 19 de dezembro de 1878 por 
pecasião da posse do grão-mestre da maçonaria por- 
tugueza, conde de Paraty, Lishoa, 1819. O gr. ge. 
neral Rodrigues da Costa é commendador e gran- 
de official da ordem de S. Bento de Aviz, official 
da de 5. Thiago, e gran eruz do Merito Militar 
de Heapanha. 

Rodrigues da Costa (José Daniel). Um dos 
escriptores mais populares de Lisboa, conhecido 
mais vulgarmente por José Daniel. N. em Leiria 
a 30 do outubro de 1757, fal. em Lisboa a 7 de 
outubro de 18:2. Contava apenas dois annos de 
edade quando foi trazido para Lisboa, e entre- 
gue, pelo fallecimento de scu pae, ao amparo d'u- 
mas senhoras earidosas que o eduearam e susten- 
taram, ás quaes elle depois valeu agradeeido nas 
suas desditas, como elle proprio declara no seu 
livro de Rimas. Não podendo eursar os estudos 
superiores aos de primeiras letras e grammatica 
latina por falta do recursos pecuniarios, acolheu- 
se å proteeção do desembargador Antonio Joa 
quim de Pina Manique, administrador da Alfan- 
dega das Sete Casas, o qual lhe conferiu a admi- 
nistração elhamada das quatro portas da cidade 
e ramo de Belem; e como remuneração dos ser- 
viços que prestou n'esse emprego, obteve afinal 
uma tença e a propriedade de um officio de es- 
erivão e tahullião de uotas em Portalegre. Foi 
ajudante das ordenanças de Alemquer, e promo- 
vido depois a major da legião nacional do Paço 
da Rainha. Casou-se quando contava 31 aunos de 
edade. Sendo contemporanco do poeta Bocage, 
quo o não podia vêr, e do P. José Agostinho de 
Macedo, que não lhe dispensava melhor acolhi 
mento, teve tanta popularidade como elles, posto 
que o seu engenho fôsse inais reduzido; mas a 
verdade é que a sua veia cómica, os seus ditos e 
eseriptos graciosos, e seu continuo bom humor e 
maneiras affaveis lhe conquistavam a sympathia 
de quantos o conheciam. Viveu por muitos annos 
dos proventos do seu emprego e do produeto dos 
muitos papeis que imprimia, e que cram sempre 
bem acolhidos do publieo. Consta que obteve do 
governo, para a impressão dos seus eseriptos, um 
privilegio pelo desembargo do paço. A populari- 
dade que aleançara José Daniel, chegou a irritar 
Bocage, que não disfarçava o seu ciume, troçan - 
do descaroavelmente o pobre poeta popular, quo 


mento da França, agraciando-o com o grau de | não aspirava a conquistar a im nortalidade, mas 
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unicamente divertir-se e divertir o povo, c arran- 
jar recursos pecuniarios. Sabendo amoldar-se ás 
circumstancias politicas do tempo, escreveu 
successivamente a favor das ideias liberacs 
e do governo absoluto. D. Miguel concedeu- 
lhe uma pensão annual de 3 moios de trigo, que 
teve curta duração, porque falleccu pouco tempo 
depois. Entrou para a Nova Arcadia, o como era 
da praxe, adoptou um nome pastoril, escolhendo 
o de Josino Leiriense para hoprar a terra da sua 
naturalidade. Os Opios, colleeção de versos joco- 
sos, 08 primeiros que publicou, e que cram uma 
critica moral dos costumesdo tempo, fôram reim- 
pressos em 1788. Seguiram-se outros folhetos, 
mais tardo colleccionados nas Rimas, oferecidas 
ao ill.mo gr. Theotonio Gomes de Carvalho, etc, 
1º tomo em 1795 e o 2.º cm 1797. Um bello dia 
Bocage, aggravado pela Arcadia que tivera o 
mau gosto de 6 provocar, desaton a troçar os ar- 
cades, mettendo de tal maneira a ridiculo o po- 
bre Josino Leiriense, que o pocta, n'nma afilicção, 
decidiu-se a procural-o supplicando lhe que o não 
desgncasse mais, porque, se escrevia, não era 
para conquistar gloria, mas sim para ganhar di- 
nheiro. Bocage tranquil!isou-o, dizendo lhe que o 
deixaria em paz, promessa que não cumpriu, pis 
apenas viu anuunciado o 2.º volume das Iimas, 
o ciumo e o despcito inspiraram-lhe um soneto de 
troça, que fez arrcliar muito o poeta, mas diver 

tiu muito os curiosos. Bocage irritava se ao ou- 
vir o nome de José Daniel, tinha-lhe odio, e não 
podia tolerar que o povo o acelamasse eo consi- 
derasso seu escriptor favorito As producções de 
José Dauivl Rodrigues da Costa são numerosis- 
simas, e seria longa tarefa mencional-as todas, 
porque n'ellas se incluem muitos pequenos folhe 

tos cm verso é em prosa, relativos aos successos 
da epoca; citaremos as que mais voga tiveram, 
além das Rimas já mencionadas; Theatro comico 
de pequenas peças “serve de tomo III á colleeção 
de Himas), Lisboa, 1197; contém 15 farças ou en 

tremezes, todos representados nos theatros pu- 
blicos: O filho cavalleiro; O morgado tolo na casa 
de pasto; Esparrella da moda, O mau rabeca; Os 
carrinhos da feira da Luz; As desordens dos ta 

fues; O caes do Sodré; Anatomia comica; O basofia, 
ou os dois doutores; A casa da opera dos bone 

cos; A marujada; A junta dos cabelleireiros; À cu- 
sa desordenada; O mathematico e o naturalista; A 
menina discrepta da fabrica nova; consta que os 
3 volumes das Rimas fòram reimpressos em 1800; 
O Almocreve de petas, ou moral disfarçada para 
correcção das miudezas da vida, Lisboa, 1798 e 
1199; 2.º edição, 1819; 3 tomos; Comboi de menti- 
ras, vindo do reino Petista, com a fragata Verda- 
de encoberta por capitania, Lisboa, 1501; 2.º odi- 
ção, 1820; O Espreitador do mundo novo; obra 
critica, moral e divertida, Lisboa, 1802; 2.º edi 

ção, 1819; Barco da carreira dos tolos, obra criti- 
ca moral e divertida, Lisboa, 1$03; 2.º edição, 
1820; O Hospital do mundo; obra critica moral e 
divertida, em que é medico o Desengaro, e eufer 

meiro o Tempo, Lisbca, 1304; 2.º odição, 1521; 
Camara optica, onde us vistas às avessas mostram 
o mundo ás direitas, Lisboa, 1807; 2.º edição, 
1324; Tribunal da Razão, onde é arguido o dinhei- 
ro pelos queixosos da sua falta, Lisboa, 1814; 2.º 


edição, 1837; Roda da Fortuna, onde gira toda a | 


qualidade de gente, bem ou mal segura, Lisboa, 
1816; Os enjeitodos da Fortuna expostos na roda 
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do Tempo, Lisboa, 1818; 2.º cdição, 1897; Revista 
dos gentos de amdos os sexos, Lisboa, 1818; 2.º edi - 
ção, 1337; O Balão aos habitantes da Lua; poema 
heroi comico em um só canto, Lisboa, 1819; 2 * edi- 
ção, 1822; saiu reimpresso no Rio de Janeiro em 
1821; Portugal enfermo por vicios e abusos de am 
bos os sexos, Lisboa, 1819; Portugal convalecido, 
Lisboa, 1820; Conversação das senhoras, em uma 
sala de visitas antes do chá, etc, Lisboa, 182°; 
Segunda conversação das senhoras, ete, Lisboa, 
1822; 2.:* edições, em 1824; Noite de inverno di- 
vertida, ou variedade jocosa em diferentes peças, 
ete., Lisboa, 1822; Entrada que deu no inferno a 
tlm e ex. ar D. Constituição, que foi levada 
pelo diabo, etc., Lisboa, 1823; Collecção de todas 
as obras modernas, queo autor tem feito a sua real 
majestade o augusto sr. D. Miguel I, antes de ir 
para Alemanha, assim como depois do seu deseja 
do regresso, ete., Lisboa, 1829; tem o retrato do 
autor. 

Rodrigues da Costa (Paulo). Capitão d'uma 
caravéla, que foi encarregado, pelo vico rei da 
India D. Jeronymo de Azevedo, de o informar do 
sitio e costumes dos habitantes da ilha do 8. Lou- 
renço. D'esta cxpedição, que tovo logar em 1613, 
e de que se eucontra larga noticia na Asia Por 
tugueza, escreveu Rodrigues da Costa uma rela- 
ção, que se conservava mauuscripta no seculo 
xvu na livraria do marquez de Abrantes. 

Rodrigues Coutinho (Jvão). Governador de 
Angola, nomeado por D. Filippe II em 1601. Che- 
gou ao seu destino em 1602, e como cra muito af. 
feiçoado c bemquisto dos jesuitas que tinham em - 
baraçado cruelmente o governo dos seus anteces- 
sores, tudo lhe correu bem, e pôde entrar desas- 
sombradamente com um pequeno exercito nas 
terras do Cafuxo, porém, morreu 3 dias depois do 
entrar em campauha, no mesmo anno de 1602. 
Como tinha poderes para nomear successor, dei- 
xou nomeado em testamento Manuel Cerveira Pe - 
reira. 

Rodrigues Falcão (Diogo). Advogado, nasci - 
do em Santarem. Viveu em Roma no seculo xvr, 
cxercendo a advocacia, e ali pronunciou uma ora- 
ção funebre, em latim, d'el-rei D. Sebaatião. 

Rodrigues de Faria (José). Fidalgo da Casa 
Real, commendador das ordens de Christo e de 
Nossa Senhora da Couceição do Villa Viçosa, 1.º 
official do ministerio da Fazenda, ete. N. no Por- 
to a 8 de junho de 1811. Tinha pouco mais de 21 
aunos quando assentou praça no batalhão de em 
pregados publicos, durante o cêrco do Porto. Em 
1836, serviu no 7.º batalhão da guarda uacional 
de Lisboa; em 1540 no batalhão de voluntarios 
commerciaes, e cm 1816, no de artilharia da Car- 
ta, no posto de capitão, sendo em 1852 exonerado, 
ficando com as respectivas houras. Deixando a 
vida militar, foi para o ministerio da Fazenda, 
sendo um dos seus primciros empregados depois 
de estabelecido o systema represcutativo, e tão 
boa couta dava dos serviços a seu cargo, que em 
1837 foi superiormente euearregado de inspeccio- 
nar as contadorias do fazenda dos districtos de 
Braga e Villa Real. Por decreto de 16 de dezem- 
bro de 1842 foi nomeado para, na qualidade de 
aclegado do thesoifro, proceder Á transição d? 
systema das contadorias, para o que passou a vi 
gorar nas uovas repartições de fazenda. Quando 
em 1842 teve o encargo d'esta commissão, já era 
considerado como um dos mais habeis c dos mais 





ROD 


distinctos empregados do ministerio da Fazenda, 
e aprova é, que por portaria de 25 de outubro 
do 1813 lhe ter sido confiado o exame nas admi- 
uistrações dos bairros de Lisboa, do modo como 
era exereida a fisealisação sobre os respeetivos 
reecbedores. Por deereto de 3 de novembro de 
185 foi nomeado para desempenhar a commissão 
de delegado do thesouro do distrieto de Coimbra, 
sendo em 1857 transferida esta commissão para 
o distrieto do Porto. Por portaria da direeção ge- 
ral das contribuições dircetas de lá abril de 
185º, foi louvado pelo bom serviço prestado como 
delegado do thesouro do Porto, sêndo por este 
motivo, e por deereto de 1 de outubro do dito an 
no, graduado em 1.º official. Por deereto de 16 de 
dezembro de 1262, foi-lhe eonterida a commenda 
da ordem de Cbristo, e por portarias de 18 de 
agosto e de 20 de setembro de 18€5, mandado 
louvar pelas diligencias qua empregára para o 
deseobrimento dos livres e documentos, do earto 
rio do extireto convento da Serra do Pilar, que 
se aehavam extraviados. Por deereto de 23 de do- 
zembro de 1868 reeebeu a mereê da commenda 
da ordem da Coueeição, e por earta regia de 17 
de março de 1864, a do fôro de fidalgo da Casa 
Real, sendo em 30 de junho autorisado a usar o 
brazão d'armas. Por ofheio da direeção geral da 
thesouraria, de 30 de junho de 1873, foi louvado 
pela maneira por que realisou a operação da 
emissão das obrigações dos eaminhes de ferro do 
Minho e Douro, sendo ainda pelos seus serviços, 
zelo e He oa no desempenho do serviço 
publieo, louvado por portarias de 7 de novem- 
bro de 1871 e 24 de maio de 1875. Em 1880 foi. 
lhe dada a earta de conselho. Em setembro de 
1883 era 1.º official do miuisterio da Fazenda, 
onde por mais de uma vez rejeitou o logar de 
ehefo de repartição. N'esso anno fez uma viagem 
ao estrangeiro, em que pereorreu alguns paizes 
da Europa. 

Rodrigues Faya (P. Domingos). Presbytero 
secular do habito de S. Pedro. N. em Portalegre. 
Escreveu: Pratica do confessionario e explicação 
das proposições condemnadas pela santidade de 
fnnocencio XI e Alexindre VIII, traduzido do 
hespunhol de Fr. Jayme da Carella, Coimbia, 1744. 

Rodrigues Fernandes (João). È’ natural da 
ilha das Flôres, Açóres, filho de João Rodrigues 
Fernandes e de D. Marianna Luiza Furtado Fer- 
naodes. Naseeu em 1871 e pertence å mais alta 
nobreza de Portugal, pois deseende em liuha re- 
eta de Gonçalo Fernandes, cujo verdadeiro nome 
era D Gonçalo Affonso d'Aviz de Trastamara 
Fernandes, (o maseara de ferro portugucz), filho 
de D. Affonso V e da infeliz rainha D. Joanna 
de Castella, a Excellente Senhora, que & força 
obrigaram a professar em Santa Clara de Cvim- 
bra. Era a este que competia suceeder no throno 
a D. João II, sc por eonvenieneias de ordem po- 
litiea com a Hespanha, e eom reeeio de que o 
matassem, não tivessem oeeultado o seu nasei- 
mento, desterrando-o para a ilha da Madeira, 
com probibição de lá sair, muito embora levasse 
ali a vida de prineipe que de direito lhe perten. 
eia, nada lhe faltando da parto da Casa Real pa 
ra a ostentação d'essa grandeza, enviando lhe to- 
dos os annos earavélas earregadas eom tudo o 
que lhe era preeiso. Com a morte de D. João Il 
e com o sequestro de D. Gonçalo, quebrou-se a 
geração real, indo por isso oceupar indevidameun- 
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te o throno de Portugal D. Manuel, e sendo ain- 
da máis anomala a sucecssão dos Bragauças. 
Rodrigues Fernanues, ereança ainda, foi para a 
ilha do Fayal, matrieular-se no lyeeu da mesma 
ilha, vindo eompletar em Lisboa os preparatorios 
no collegio Eseola Naeional, passando à Polyte- 
ehniea e depois ao Instituto Industrial e Com- 
mereial de Lisboa, oude tirou os eursos de eon- 
duetor de obras publieas e minas. Em seguida 
entrou para a dirceção das obras publicas do dis 





JoÃo Rodrigues Fernandes 


trieto de Lisboa, para fazer tiroeinio, passando 
depois ao respeetivo quadro de engenharia civil. 
E' seeretario geral perpetuo da Associação dos 
Conduetores de Obras Publieas e Miuas, da As 
sociação de Estudos Açoreanos, seeretario da 
Associação da Imprensa Portugueza e soeio da 
Assoeiação dos Archeologos Portuguczes. Come- 
çou a sua vida jornalistiea nos jurnaes Insulano 
e Faylense, da ilha do Fayal, sendo fundador dos 
jornaes O Actual, Academico e do Boletim dos 
Conductores de Obras Publicas e Minas, publiea- 
ção seientifiea eom mais de doze annos de exis 
tencia, e premiado com a menção honrosa da Ex- 
posição de Paris de 1900. Dirigiu a Gazeta de 
Obras Publicas, eollaborando no Occidental e Flo 
rentino, da ilha das Flôres, e n'outros jornaes aço- 
reanos, na antiga Patria, Novidades, Correio da 
Noite; Jornal de Lisboa, Vanguarda, Diario Il- 
lustrado, O Diario, Boletim da Associação dos Ar 
cheologos Portuguezes, Seculo, Diario de Noticias 
e varias publieações seientifieas e littorarias. Ins- 
tado por varias vezes e por diversas entidades 
para entrar na politiea, nunea a isso quiz ae- 
eeder, eonservando-se sempre d'ella afastado. 
Rodrigues Ferreira (Simão). Commerciaute 
em Penatiel, onde naseeu, e fal. a 20 de agos- 
to de 1843. Era filho d'um abastado negociante, 
recebeu uma regular edueação litteraria, e her- 
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dou o estabelecimento de seu pae, que ampliou, 
tornando o o primeiro d'aquella cidade, e dando 
lhe mesmo a feição de casa bancaria, muito acre- 
ditada. Fundou tambem uma fabrica de sabões e 
de cal. Tendo de liquidar a sua casa, por circums 
tancias particulares, acecitou o emprego de car- 
torario da Miscricordia. Dedicou se a catudos 
historicos c archcologicos, deixando bastantes es- 
eriptos espalhados por differentes jornaes, um 
voluno, Antiguidades do Porto, publicado n'essa 
cidade em 1875, uma memoria ácêrca da Citania, 
c quando fallecen tinha em via de publicação a 
sua obra As Antiguidades de Penafiel Tambem 
publicou n'esta cidade em 1879 a seguinte me- 
moria apresentada ao ministerio das obras publi 
cas: Eaxtincção do phylloxera vastastrix pelo oxi- 
do de carbone. Assistiu ao ultimo congresso an- 
thropologico em Lisboa, e ultimamente havia-se 
tornado um indefesso propagandista da applica 
ção do oxido de carbone para combater a phyllo- 
xcra, chegando mesmo a experimentar no Douro, 
inas sem resultado, um apparelho para case fim. 
Exerceu os seguintes cargos publicos cin Pena- 
fiel: vice-presidente da camara, provedor da Mi- 
sericordia, juiz substituto, presideute da eommis- 
são de recenscamento politico c vicc consul de 
Iespanha. 

Rodrigues da Fonseca (Angelo). Dontor em 
Medicina pela Universidade de Coimbra, e lente 
cathedratico da sua faculdade. N. no Couto de 
Cocujães, do concelho de Oliveira de Azemeis, 
em l: de dezembro de 1872. Recebeu o grau de 
licenceado em 15 de fevereiro de 1901, fez acto 
de conclusões magnas cm 23 e 21 de janeiro de 
1902, c doutorou sca 27 de abril de 1902. E’ len 
te cathedratico desde 4 de dezembro d'esse an 
no. Sempre affeiçoado ao partido democratico, 
tem sido um trabalhador infatigavel e audacioso 
em defeza do seu ideal, que viu realisado final- 
mente em 5 de outubro de 1910, com a proclama 
ção da Republica. Pouco tempo depois de csta- 
belecido o uovoregimen, foi nomeado director ge 
ral de iustrucção secundaria superior e especial, 
accedendo a vivas instancias do ministro do in- 
terior, que n'clle encontrou um dos seus mais va- 
liosos auxiliares, O dr. Augelo da Fonseca é vo- 
gal do Conselho Superior de Instrueção Publica, 
eargo inherente ao de dircetor geral. Em Coim 
bra goza da reputação de medicomuito distincto, 
seudo a sua clinica uma das maiseimportantes. 
São dignos de especial menção os seus estudos 
baeteriologicos, muitos dos quaes são bem co- 
nhecidos no estrangeiro. Foi cleito deputado, por 
Coimbra, para as côrtes eonstituintes, que se 
reuniram pela primcira vez em agosto de 1911, 
depois de ser votada a constituição e eleito o pre- 
sidente da Republica. 

Rodrigues Freire (José). Foi o autor d'uma 
Relação da conquista do gentio Xavante, consegui 
da pelo illme e ex,mº gr. Tristão da Cunha Mene- 
zes, governador e capitão general da capitania de 
Goyaz, Lisboa, 1790. 

Rodrigues Gusmão (Francisco Antonio). Ba 
charel formado cm Medicina pela Universidade 
de Coimbra, reitor no lyecu de Castello Branc», 
medico em Portalegre, etc. N. na povoação de 
tarvalhal, no concelho de Tondella, a 6 de ja 
neiro de 1815, fal. em Coimbra a 22 do fevereiro 
de 1838 Sendo pobres seus paes, foi para Coimn- 
bra não tendo completado ainda 2 annos, c quan- 
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do chegou á edade propria começou a estudar lu~ 
manidades, destinando sc ao estado ecelesiastico, 
chegandc a tomar ordens menores. Havia quasi 
eoncluido o curso quando as occorrencias politicas 
de 1833 o levaram a mudar de idéa, resolvendo- 
se então a frequentar a faculiado de Medicina 
na Uuiversidade de Coimbra. Seguiu e terminou 
este curso, merccendo sempre as maiores consi- 
derações de seus mestres e os premios que obteve 
em todos os annos. Por motivos alheios á sua von - 
tade, só pôde fazer acto de formatura em 1814, 
saíndo com as melhores informações, tanto áeêrca 
de procedimento e costumes, como em merecimento 
litterario. Em 1845 foi provido, mediante coan- 
curso, no logar de medico de partido da camara, 
e no de vice-provedor de saude no concelho de 
Alpedrinha, por um decreto muito honroso. Desde 
1842 que principiára a escrever nos jornacs ar- 
tigos em que revelava a sua erudição. Por carta 
régia de 6 de junho de 1853, foi nomeado com- 
missario dos estudos e reitor do Lyceu Nacional 
de Castello Branco, cargo de que pediu a demis 

são em 185), accedendo ao convite e instancias, 
que lhe fizeram as principaes pessoas de Porta- 
legro, para se estabelecer n'aquella cidade, onde 
se conservou até fallecer. Por decreto de 14 de 
julho de 1864, e precedendo concurso,foi nomeado 
delegado de saude no districto de Portalegre, lo- 
gar que exerceu interina e grato conde os no im- 
pedimento d'um seu collega, durante algunsannos, 
em que além de outros serviços, teve de afrontar 
os perigos da épidemia cholera-morbus, que se 
manifestou em Elvas no anno de 1365. Collaborou 
nos jornacs scientificos e litterarios de Lisboa, 
Porto e Coimbra, e no jornal politico a Nação, 
escrevendo artigos sobre medieina, critica litte- 
raria, archeologia, biographia e historia, e coa- 
djuvou mnito valiosamente Innocencio Francisco 
da Silva na orgauisação do Diccionario bibliogra - 
phico, como clle proprio confessa a pag. 341 do 
vol. II. Rodrigues de Gusmão era socio corres- 
pondente da Academia Real das Sciencias c da 
Sociedade das Sciencias Medicas de Lisboa; ao- 
cio honorario do Instituto de Coimbra, ete. Bi 

bliographia: Breve noticia sobre as aguas sulfu- 
rosas de Alpedrinha, Porto, 1850; foi transcripta 
no Jornal da Sociedade das Sciencias Medicas 
de Lisboa, 2.º serie, tomo VI, pag. 339, e na 
Gazeta Medica do Porto, nº 201; Breve noticia 
do collegio dos meninos orphãos, que vae fundar na 
aldeia do Louriçal o sr. Fr. Agostinho da Annun- 
ciação, seguida de algumas considerações sobre a 
iuconveniencia do local, 2.º edição, Coimbra, 1852; 
Basquejos bingraphicos: o abbade Correia da Serra 
e Feliz de Avellar Brotero, Porto, 1853; Ensaio 
estatístico: expostos do concelho de Alpedrinha, 
Lisboa, 1813; Summula de preceitos hygienicos, or 

denada para uso dos professores e alumnos das es- 
colas de instrucção primaria, Porto, 1854; foi este 
opusculo approvado pelo Conselho Superior de 
Instrueção Publiea, e muito elogiado por sua con- 
cisão, clareza e utilidade, no Instituto, de Coim- 
bra, vol. III, n.º 2, va Nação, n.º 1932, no Jornal 
da Sociedade Pharmaceutica Lusitana, 2.º serie, 
tomo V, n? 5, ete.; publicou so 2.º edição cor 

recta c augmentada, Lisboa, 1362; Memoria da 
vida e escriptos do reverendo sr. José Vicente Go- 
mes de Moura, Lisboa, 184; Memoria da vida e 
escriptos de Estevão Dias Cabral, Coimbra, 1554; 
O estudo das linguas grega e latina é necessario 
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para o perfeito conhecimento da portugueza, Lis- 
boa, 1856; foi transcripta no Instituto, vol. V, 
n.ºs 6 e 7; Apontamentos para a historia da epi- 
demia da cholera-morbus, que reinou em Portale 
gre em 1856, Lisboa, 1857; Estudos philologicos; 
glossarin das palavras e phrases da lingua fran- 
ceza .. que se tem introduzido na locução portn 
gueza moderna, ete., pelo cardeal D. Francisco de 
S. Luiz Saraiva, ete. foi inserto no Instituto, em 
1851; Brevissima noticia da parochial egreja de 
Santa Maria Magdalena da cidade de Portalegre, 
Lisboa, 135%; Memorias biogruphicas dos medicos 
e cirurgiões portuguezes, que no presente seculo se 
teem feito conhecidus por seus escriptos, Lisboa, 
1858; Observações clinicas sobre o uso do cotyle- 
don umbilicus na epilepsia, Lisboa, 1850; d'este 
opusenlo falaram com louvor o Escholiaste medico, 
vol. XII, pag. 92; El Monitor de la Salud, de Ma- 
drid, tomo IlI, pag. 257, e o Annuaire de théra- 
peutique do professor Boucbardat da Faeuldade 
de Medicina de Paris, 1861, a pag. 7; Conside- 
rações hygienicas sobre as carnicerias de Portale 
gre, Lisboa, 1860; A prostituição entre os romanos, 
Coimbra, 1861; nota para illustrar a versão dos 
Fastos de Ovidio por Castilho, onde se encontra 
a pag. 583 e seguintes do tomo Il; Memoria bio- 
graphica do er. dr. Antonio Joaquim Barjona, 
lente cathedratico da faculdade de medicina, Lis- 
boa, 1866; saíu primeiro na Gazeta Medica de 
Lisboa, e depois na Gazeta de Portugal, de 28 de 
agosto do mesmo anno; Memoria dos alcaides mó 
res de Portalegre; 2.º edição, Coimbra, 1867; foi 
publicada : rimeiramente na Nação. em maio de 
18:7, ete. No Diccionario bibliographico, volumes 
li, pag. 343 a 346 e IX, pag. 258 a 261, veem 
mencionados muitos mais escriptos, publicados 
no Jornal du, Sociedade das Sciencias Medicas de 
Lisboa, Nação, Gazeta Medica de Lisboa e do 
Porto, Instituto, de Coimbra, Archivo Pittoresco, 
Gazeta de Portugal, Missão Portugueza, Revista 
Universal Lisbonense, ete. 

Rodrigues de Leão (Antonio). Fidalgo da Ca- 
sa keal, cavalleiro professo na ordem de Chris- 
to, e rei d'armas Portugal, no reinado de D. 
Maria I. 

Rodrigues Leitão (Manuel) Jurisconsulto, 
natural de Lisboa, e tal. vo Porto a 10 do julho 
de 1691, com mais de 70 annos do edade. Estu- 
dou na Univorsidade de Coimbra, e ali sc douto- 
rou nos direitos canonico e civil, e tamhem em 
artes. Entrou como lente na referida Universi- 
dade, regendo varias cadeiras do canones, entre 
outras a de direito, cadeira em gue foi provido, e 
dando claras provas do seu notavel engenho, pas 
sou a exercer varios logarcs da magistratura, sen- 
do nomeado sueeessivamente desembargador da 
Relação do Porto, da Casa da Supplicação, dos 
Aggravos,deputado da fazenda e estado da rainha 
D. Maria Francisea Izabel de Saboia, onvidor ge- 
ral das suas terras, do eonsclho d'el rei, ouvidor 
do priorado da Crato e provedor das capellas de 
D. Affouso IV, e por fim vereador do senado da 
camara de Lisboa. Em 1659 foi encarregado pela 
regente do reino, a rainha PÐ. Luiza de Gusmão, 
de responder a um livro que publicára cm Ma- 
drid D. Francisco "amos del Manzano, com o ti- 
tulo de Tratado sobre la provision de los obispa- 
dos de Portugal. E" sabido que, tendo-se a côrte 
de Rona recusado obstinadamento a reconiecer 
a independencia portugurza, teve o governo por- 
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| tuguez de providenciar a esse respeito para que 
não ficassem sem pastorcs as differentes dioceses 
portuguczas. Era o procedimento do governo por- 
tuguez que Ramos del Manzano estygmatisava, e 
foi esse procedimento que Manuel Rodrigues Lei- 
tão defendon no grosso volume: Tratado analyti- 
co e apologetico sobre os provimentos dos bispados 
da corôa de Portugal, calumnias de Castella com 
vencidas, resposta ao seu autor D. Francisco Ra- 
mos del Manzano; justifica se o procedimento do sr. 
j rei D. João IV, e do senhor rei D. Affonso VI seu 
] filho com a Sé Apostolica, oferecido ao summo pon- 
i tifice Clemente IX, Lisboa, 1715; tem uma estam- 
| pa no frontispicio gravada a buril. Esta obra 
conservou se largos annos manuseripta, c ou o 
governo entendeu quo já não era precisa a sua 
publicação, ou a guardou como consulta para as 
suas negociações diplomaticas. Mas em 1715, 
achando se a côrte de Roma em conflicto com a 
côrte portugucza por causa da elevação do uun 
cio do Portugal, Bichi, a cardeal, nomeação pela 
qual muito se empenhava D, João V, foi-se de- 
senterrar a obra de Mauuel Rodrigues Leitão do 
tuado dos archivos e publicou se n'um volume de 
mais de 1:100 paginas, em 1750, havendo outra 
edição em 1750 Esta obra, depois da sua publi- 
cação, ficou sendo autoridade no assumpto, cita - 
da sempre e respeitada. D. Pedro II, sendo ain- 
da regente do reino, quiz nomear Manuel Rodri- 
gues Leitão deputado da Mesa da Consciencia e 
secretario de estado, mas elle recusou-se a ae- 
ceitar esse eargo. Por esse tempo fundára-se a 
Congregação do Oratorio, que seduzia toda a gen- 
te, e Manuel Rodrigues Leitão sentiu-se fascina- 
do pelo claustro, e no dia seguinte áquelle em 
que, na sua qualidade de desembargador, pronun- 
ciara uma sentença contra um padre do Oratorio, 
veiu pedir um logar na Congregação, onde en- 
trou effvetivamente no dia 25 de dezembro de 
1675. Depois de ter assim abraçado a carreira 
ecelesiastica, ainda foi convidado por D. Pedro 
para mestre de sua filha, a infanta D. Izabel Jo- 
sepha;D.Pedro tambem lhe offereceu as mitras ar- 
ehiepiscopacs de Gôa e da Bahia, e finalmente a 
mitra episcopal do Porto. Tudo recusou Rodri- 
gues Leitão, que estava firmemente resolvido a 
| acabar os seus dias na serenidade e no soeego do 
elanstro. Em 168) foi escolhido para fundar no 
Porto uma casa nova da Congregação, o que fez 
efectivamente com grando prazer, por se afastar 
da côrte onde continuavam a importunal o com 
persistentes consultas. Manuel Rodrigues Leitão 
tambem foi preposito da Congregação, e reitor do 
| collegio de S. Panlo. 
| Rodrigues Leitão Sobrinho (João José). Ne- 
gociante em Africa. N. em Ponte da Barca em 
1813, sendo filho de Manuel Antonio Rodrigues 
Leitão e de D. Maria Joaquina d'Oliveira Lei- 
tão Aos 10 annos de odade foi em companhia de 
seu tio e padrinho, João José Rodrigues Leitão, 
para a ilha da Madeira, c ali fez os seus cstudos 
até aos 1% annos, indo n'essa edade para Africa, 
afim de se dedicar å vida do commereio. Dirigin- 
do-se a Loanda, foi d'ali para Landana (Cacon- 
go), empregando so na casa commereial de Gas- 
par Falcão de Castro, que lhe deu sociedade dois 
auuos depois de o ter tomado como empregado. 
Apezar da sua pouea edade, pois contava apenas 
22 anuos, seu socio entregou-lhe a gerencia da 
| casa, e com a intelligeneia administrativa de Ro 
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drigues Leitão a casa prosperou. Mais tarde to: 
mou a parte pertencente ao seu socio, passando 
a firma, que durante muito tempo foi de Castro & 
Leitão, a ser só João José Rodrigues Leitão So- 
brinho. Por Jiandana se couservou muitos annos 
adquirindo, não só boa fortuua, como grande pre- 
ponderancia entre a colouia europa. Do presti- 
gio e grande preponderancia alcançada tambem 
entre os indigenas, pela maneira bondosa com 
que sempre os tratou, é prova evidente o facto 
succedido em 183, quando se fez a occupação do 
Cacongo e Massabi. Foi n'esse auno que Rodri 

gues Leitão, vendo que a França pretendia as- 
seplorear se de toda a costa, desde a sua colonia 
do Gabão até á margem norte do Zaire, tendo 
oceupado já o Luango e Ponta Negra, apezar dos 
protestos dos commandantes dos navios de guerra 
portuguezes, pensou em se oppôr a este plano. 
Para o conseguir, solicitou do então governador 
geral de Angola, cousclheiro Ferreira do Amaral, 
que mandasse fazer a oeeupação do Cacongo e 
Massabi, c foi devido Ás suas reiteradas instan 

cias que aquelle governador mandou a Landana 
a corveta Rainha de Portugal, commandada por 
Guilherme de Brito Capello, que era capitão te- 
nente, aim de a effeituar, Para se fazer a occu. 
pação era preciso que os pretos pedissem 0 nos- 
so proteetorado, e foi isso o que o enorme pres- 
tigio de Rodrigaes Leitão conseguiu que elles 
fizessem da maneira mais solemne. A elle se de- 
ve, pois, a oceupação do Caeongo e Massabi, e 
como consequencia d'esse facto, a posse por par- 
te de Portugal do cuclave de Cabinda, a» norte 
do Zaire, que o congresso de Berlim nos conce 

deu devido ao Cacongo já ser portugues. (V. Lan- 
dana, Portugal, vol. LV, pag. 69). Por este gran- 
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Lobo esforçava-se por conservar e refundir a lin 
gua portugueza, e d'isso é prova o seu segundo 
livro A Primavera, publicado em Lisboa, 1601, 
do que mais tarde se fizeram mais edições, em 
161%, 1633, 1645, 1650, 1610; sendo traduzida em 
castelhano por João Baptista Morales, publicada 
em Mantilla, 1629. A Primavera, no genero de 
linguagem pastoril, diz um dos seus bivgraphos, 
attingiu uma altura poucas vezes egualada por 
elassieos portugucz"s não falando, está entendi- 
do, em Camões, Ferreira e Sá de Miranda. En. 
tretanto, regressando a Leiria, depois da sua for 
matura, a sua agudeza de trato e a sua intelli- 
gencia o approximou do marquez de Villa Real, 
que o encarregou da direeção dos seus dois filhos, 
da sua edueação litteraria, dando-lhe ao mesmo 
tempo a honra de o receber nos seus saraus. jim 
1605 publicou as suas Eclogas, que como a Pri- 
mavera, teve grande exito. Em 1608 appareceu a 
segunda parte da Primavera, eom o titulo da O 
pastor peregrino, que não obteve tanto enthusias 
mo. Reimprimiu-se tambem em 1651,e depois em 
1721, contendo juntamente o Desengano. Em 1610 
e emquanto a convivencia e intimidade do mar- 
quez lhe davam fóros e liberdades, o seu amor 
ia se eomprimiudo, soffreando, ao passo que 08 
progressos escolares dos filhos do marquez se iam 
accentuando, a sua lyra não dormia, e assim é 
que em 1610 publicava o Condestabre de Portugal 
D. Nuno Alvares Pereira, oferecido ao duque D. 
Theodosio, segundo d'este nome, ete. E' um poema 
epico em 20 cantos. Em 1614 publicou a 3.º par 
te da Primavera, com o titula de O Desenganado, 
e trabalhava na Historia da arvore triste, publi- 
cando ainda no mesmo anno o Canto elegiaco ao 
lamentavel successo do Santissimo Sacramento que 


de serviço prestado ao seu paiz, foi agraciado | faltou na Sé do Porto. Pouco tempo, depois publi- 
com o titulo de visconde de Cacongo, por earta | cava a Fenix renascida, co Auto de! nascimento de 
régia de 1 de agosto de 1831. Depois de effeitua- | Christo y edito del Imperador Cesar Augusto, que 
da a oceupação, os representantes do governo en: | teve uma edição muito posterior, em 1616. Em 
contraram sempre no viscoude de Cacongo um | 1619 publicou A Córte n'aldeia e noites de inverno, 
excellente auxiliar que lhes facilitou o poderem | oferecido ao sr. D. Duarte, marquez de Francha- 
manter boas relações eom os chefes indigenas, | villa, ete.; houve 2.º edição em 1630, e atoda ou 


cousa sempre diflicil emquanto os pretos se não 
liabituam ao novo regimen estabelecido. Impor- 
tantes fôram os serviços que continuou a prestar 
ao paiz emquanto esteve em andana, e por el- 
les recebeu as seguintes mercês: commenda da 
ordem de Nossa Senhora da Conceição de Villa 
Viçosa, por carta régia de 29 de março de 1891; 
brazão d'armas, por earta régia de 24 de novem- 
bro de 1900, e moço fidalgo da Casa Real, por al- 
vará de 12 de março de 1901. O viseonde de Ca- 
congo é casado com sua prima, D, Firmina Ma- 
ria Rodrigues Leitão, e reside no Funehal. 
Rodrigues Lobo (Francisco) Escriptor e poe 
ta dos mais amenos e populares de Portugal, cou- 
siderado como um dos nossos mais primorusos 
classicos. N. em Leiria na segunda metade do se 
culo xvi, sendo filha de Lazaro Lobo e de Joanna 
de Brito Gavião, pessoas de classificada nobreza 
e possuidoras de opulenta fortuna. Estudou na 
Universidade de Coimbra, ende se formou em Ca- 
nones. A sua doce recordação das margens de 
Liz e Zena, em que nascera. e a sua passagem 
por Coimbra, concorreram muito para a sna pri- 
meira obra litteraria em verso, intitulada Roman- 
ces, que fai publicada em Coimbra, 1596; sendo 
muitos aunos depois, reimpressa em Lisboa, em 
1654. Apezar da dominação eastelhana, Rodrigues 
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tras em 1849, 1670 e 1722. A Côrte n'aldeia é uma 
colfeeção de dialogos em que se trata de cousas 
muito variadas, mas todas interessantes para o 
conhecimento dos costumes do tempo em que o 
porta vivia O seu nome litterario e os seus trium- 
phos valeram lhe, além da protecção do marquez 
de Villa Real e d'outros mobres da córte, à tra- 
ducção de algumas das suas obras em castelha- 
uo, sendo o traductor o poeta hbespanhol Joã» Ba- 
ptista Morales. A sua oeculta paixão, o desvjo de 
ser agradavel e agradecido an marquez, que era 
conselheiro de estado e valido da córte, creatura 
ao serviço e causa de Castella, arrastou Rodri- 
gues Lobo, como tantos outros, a cantar o rei D. 
Filippe II. Querendo de eerta fórma pagar o que 
devia em beneficios ao marquez, offerecia lhe em 
holocausto as suas ideias patriotas, La Jornada 
que la magestud catholica del Rey Filippe HII hi 
20 al reyno de Portugal, y el triumjo y pompa con 
que le recebio la insigne ciudad de Lisboa, compies- 
to em varios romunces, Lisboa, 1623. Apezar do 
espirito de bajulação, Rodrigues Lobo diz quo a 
visita foi al reyno de Portugal, o que vem refor 
çar a opinião d'aquelles que o julgam, apezar 
d'isso, uma alma de patriota Além das obras re- 
feridas, o illustre leiricnse publicava ainda odes 
e sonctos, fazia traducções de eartas em varias 
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linguas, tradueções que dizem existir no Museu 
Real de Londres. Os seus amores com a filha do 
marquez de Villa Real o sua discipula, animados, 
segundo se julga com fundadas razões, pela ami- 
zade de D. Miguel de Menezes, filho primogenito 
e mais tarde 2.º duque de Caminha, alastraram 
nos corações dos dois apaixonados como incen 

dio devastador. O velho marquez foi naturalmen- 
te informado do procedimento ŭo preceptor &e 
seus filhos e protegido pela sua posição de gran 

de da côrte, e ainda como alcaide-mór de Leiria, 
logares de larga jurisdieção e regalias, fez exilar 
o pobre poeta que se recolheu a Lisboa De vez 
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tos que sustentou nas diversas questões que se 
ventilaram e decidiram n'esta sessão legislativa, 
por onde se vê que as suas ideias de liberal mo- 
derado tendiam sempre para melhor fim. Na ses- 
são de 27 de junho mostrou desinteresse heroico, 
declarando que cedia a bem do estado o seu orde - 
nado, e esta offerta, sendo então a unica, não foi 
admittida. Não só na primeira epoca legislativa, 
mas nas seguintes, desenvolveu muita energia, 
seguindo sempre os principios da liberdade. De 
convicções politicas liberaes, mas sempre mode- 
rado e tolerante, não lhe evitou, porém, o ser 
perseguido em 1829, obrigando-o a emigrar para 


em quando as saudades das margens dos rios que , França. Em £t de julho do mesmo anno saiu dis- 
immortalisou com os seus versos, o chamavam, e | farçado de Coimbra em direeção do Porto, mas na 


elle vinha Tejo acima até Santarem, d'onde se 


Vista Alegre, onde passou de noite, esteve em 


guia por terra até Leiria. E assim foi que, em | risco de ser preso, valendo-lhe um esconderijo 
1636, segundo todas as probabilidades, regressan- | que o salvou de eair nas mãos dos seus persegui- 


do de Santarem, teve a desventura de mesmo em 
frente d'esta cidade se virar o bareo que o con- 
duzia, impellido pelo temporal que se levantou, 
e Rodrigues Lobo foi sepultado nas ondas. A sua 
desastrosa morte causou a mais profunda sensa- 
ção e foi considerada uma calamidade publica. 
Sendo o cadaver arrojado á praia, foi encontrado 
por pescadores quelhe deram sepultura na chama- 
da capella dos Queimados, do convento de S. Fran- 
cises da Cidade, n'uma campa em que se gravou 
por epitaphio um soneto hespanhol, composto por 
um anonymo. Rodrigues Lobo ainda escreveu : 
Canção em louvor de Fr. Bernardo de Brito; foi 
copiada por Fr. Fortunato de S. Boaventura d'um 
dos volumes da Monarchia Lusitana do mesmo 
Brito, e inserta na Historia Chronologica e Criti- 
ca de Alcobaça, pag. 138; ce tambem nas Memo- 
rias da Academia Real das Sciencias, tomo VII, 
parte LI, pag. 41. No Sermão que prégou Fr. An 
tonio dos Innocentes nas exequias de Filippe II, 
vem um soneto de Rodrigúes Lobo em applauso 
do autor. Em 1723 publicou se em Lisboa: Obras 
politicas, moraes e metricas de Francisco Rodri- 
gues Lobo; esta colleeção comprebende o Condes 
tabre, Côrte na aldeia, Primavera, Peregrino, De- 
senganado, Romances e Jornada. Em 1774 publi- 
cou-se Obras politicas e pastoris de Francisco Ro- 
drigues Lobo, n'esta presente edição correctas e es 
crupulosamente emendadas, 4 tomos. Nºesta edição 
sómente se ineluiu a Córte na aldeia, tomo I; a 
Primavera, tomo II; O Pastor Peregrino, tomo 
HI; O Desengano e as Eclogas, tomo 1V. 
Rodrigues de Macedo (Caetano). Doutor em 
Philosophia pela Universidade de Coimbra, e len 
te cathedratico da sua faculdade. N. em Coimbra 
a 31 de janeiro de 1790; fal. em Berna a 19 de 
agosto de 1831. Era filho do abastado negociante 
José Rodrigues de Macedo Matriculou-se na re 
ferida Universidade, tomando o grau de doutor 
em 12 de dezembro de 1311, depois d'um curso 
distincto. Seguiu tambem a faculdade de Direi- 
to, na qual fez formatura, indo ler no Desembar- 
go do Paço, sendo approvado. Entregando-se ao 
magisterio, que exerceu sempre distinctamente, 
gozou da maior consideração dos seus collegas. 
Foi eleito deputado nas côrtes constituintes de 
1821, sendo reeleito nas que se seguiram até 1828. 
Nas sessões legislativas de 1821 e 1822 tomou 
parte importante em algumas discussões, como se 
póde vêr nos respectivos Diarios da camara. Na 
Galeria dos deputados das Côrtes de 1821, epoca 
1.º, veem mencionadas todas as discussões e vo- 
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dores. Conseguiu finalmente chegar ao Porto, on- 
de embarcou para Inglaterra, passando d'ali en- 


tão para da Residiu algum tempo em Pa- 


ris, assistindo à revolução dos dias 27, 28 e 29 de 
julho de 1830. Emquanto o seu estado de saude 
lh'o permittiu, cultivou com assiduidade o estu- 
do das sciencias naturaes n'aquelle grande cen- 
tro de eivilisação. Possuia muitos manuscriptos 
que se perderam na emigração. Aggravando-se- 
lhe os padecimentos pulmonares, de que soffria 
havia muitos annos, retirou se para Berna a 
procurar allivios, e ali falleceu. 

Kodrigues Maia (Manuel). Professor regio 
de Grammatica latiaa em Lisboa, onde dirigiu 
tambem por muitos annos um collegio particular 
de edueação, estabelecido em sua propria casa, 
na rua dos Calafates, hoje rua do Diario de No- 
ticias. Não se conhece o local da sua naturalidade 
nem as datas do nascimento e fallecimento, mas 
suspeita-se que fallecesse em 180t ou 1805. De- 
dicou-se.muito ao theatro o com feliz exito, com- 
poz muitas farças, que fôram do agrado do pu- 
blico, entre as quaes avulta o Doutor Sovina, 
que teve numerosas representações, e que é con- 
siderada como um dos typos do genero. Não foi 
só no theatro que Manuel Rodrigues da Maia deu 
largas å sua veia comica. Escreveu muitos d'esses 
papeis jocosos, que os cegos vendiam pelas ruas 
no genero dos que fizeram depois a reputação do 
celebre José Daniel Rodrigues da Costa. O as- 
sumpto predilecto das suas satyras eram as 
creadas de servir e as amas de leite, como se vê 
nos titulos d'essas obras, que elle assignava com 
o pseudonymo de Matusio Mattoso de Mattos da 
Matta. Comtudo, no meio dos seus entrotenimens 
tos comicos, não se esquecia da sua posição de 
professor, e escreveu algumas obras pedagogicas, 
que tiveram boa acceitação. Bibliographia: Arte 
da Grammatica Latina, por um methodo novo, 
claro e facil, para uso dos que quizerem aprendel- 
a breve e solidamente; este livro já em 1805 teve 
3.º edição, e ainda se reimprimiu muitos annos 
depois, em 1824; Diccionario das ellypses, que 
mais frequent-mente s2 encontram nos autores clas- 
sicos; interpretadas conforme o sentimento de San- 
ches, Perisonio, Vossio, Scioppio, e outros que tra: 
balharam em desterrar abusos grammaticaes, Lis- 
boa, 179); 4º inauguração da estatua equestre do 
nosso augusto monarcha o sr. D. José I; ecloga pas 
toril, Lisboa, 1172; Nova farça intitulada O Dou- 
tor Sovina, Lisboa, sem indicação de anno; Al- 
corão das amas de leite, ou marmota em que se 
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vêem mais claras que a luz do dia as methaphyst- 
cas de que usam estas sanguesugas, etc., Lisboa, 
1786; Eutreteuimento que em uma visita tiveram 
duas amigas, Brazia Fagundes e Brites Maríha, 
ácêrea das amas de leite, Lisboa, 1786; Entreteni- 
mento crdinario das cozinheiras, declarado na con 
versa que duas tiveram uma noite d'estas na janel- 
la de um saguão, Lisboa, 1786, duas partes; Rela- 
ção do castigo e contratempos que teen supportado 
as duas cozinheiras Delambida e Taramella, de 
pois que tiveram o atrevimento de murmurar de 
suas amar, Lisboa, 1780; Banhos do mer na Jun- 
queira, e sitio de Santa Apolonia, vistos de terra 
pelo oculo critico de vêr as cousas como são, Lis- 
boa, 1786; Raio poetico sobre as desordens e abu- 
sns, que os libertinos e gulosos tem introduzido no 
dia de S. Martinho, Lisboa, 1786; Resurrcição das 
cozinheiras no saguão, Lisboa, 1787; Palestra que 
teve D. Farofia da Adoração com a sua visinha 
D. Esganiçada das Ensaquecas no dia depois de 
ter viudo da romaria de S. Macario, Lisboa, 1737; 
Relação joco trágico poetica dos cambapés que a 
desgraça pregou ao gallego Gil Braz nor dares e 
tomares amorudos, que teve com Brazia Fagundes 
da Ramela, Lisboa, 1788. Escreveu ainda varias 
peças dramatieas, que parcec andarem algumas 
impressas anonymas, e outras que ficaram inedi- 
tas, imprimindo se algumas muito depois, como 
Os tres rivaes enganados, farça,em 1835; O apren 
diz de ladrão, farça, em 1833, cte. Das ineditas 
sabemos as seguintes: A madrinha russiana, co- 
media; farças: Periquito ao ar, As desgraças gra- 
ciosas do feirante, A cardadeira por vida ou os 
amantes embuçados, Relação das malogradas tre- 
moias, ete Deixou tambem manuscripto: Josephi- 
nada: poema joco atrio em tres cantos de oitavas 
rythmadas; é uma satyra litteraria contra o poc- 
ma das Noites Josephinas de Luiz Raphael Soyé. 

Rodrigues Martins (Manvel). Bacharel em 
Theologia, que traduziu do hespanhol em 1713 
uma Pratica de exorcistas 

Rodrigues de Mattos (André). Cavalleiro pro 
fesso na ordem de Christo, bacharel em Canones 
pela Universidade de Coimbra, membro das Aca 
demias dosGencrosos e dos Singulares, ete. N em 
Lisbca em 1638, fal. no Campo Grande a 17 de 
agosto de 1698. Foi muito dado 4 poesia, e tra- 
duziu a Jerusalem libertada, de Torquato Tasso, 
com o titulo seguinte: O Godfredo, ou Hicrusa 
lem Libertada; poema heroico composto no idioma 
toscano por Torcato Tasso, etc., Lisboa, 1682; 
fez se no seculo passado uma edição em Coimbra, 
no anno de 1859, Escreveu mais: Triumpho das 
armas portuguezas, deduzido de varios versos do 
instgne poeta Luiz de Camões, Lisboa, 1663; Dia 
logo funebre entre o Reino de Portugaleo Rio Te- 
jo glosando o famoso soneto: «Formoso Tejo meu, 
quão diferente» ete., & morte da serenissima se- 
nhora D. Izabel Luiza Josepha Infanta de Portu 
gal, Lisboa, 16J0. Algumas composições d'este 
eseriptor, em prosa e em verso, encontram se dis 
persas nos 2 tomos da Academia dos Singulares. 
Nada mais consta que exista seu, quer impresso, 
quer manuscripto Porém, no tomo IX do Ensaio 
Biographico critico sobre os poetas portuguezes 
por José Maria da Costa e Silva, a pag. 241, men- 
ciona se uma obra de Kodrigues de Mattos, com 
o titulo de Mimas varias, impressa em 1651. Ef. 
teetivamente este livro foi mandado recolher por 
cansa de aloumas cbscevidades que continha, por 
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decreto de 14 de agosto de 1603, em que se lé: 
«mandada reeolher uma poesia de oitavas rimas 
de André Rodrigues de Mattos, em que se trata: 
va como não devia ser a fidelidade dos morado- 
res da cidade de Evora, e advertido o Desembar- 
go do Paço para não dar licença, sem consultar, 
as obras em que se envolvessem cousas do Esta- 
do ou reputação publica.» 

rodrigues Moacho (Matheus Cesario). Medico- 
cirurgião pela Escola Medico -Uirurgica de Lis- 
boa, e doutor em Medicina pela Universidade de 
Lovaina. N. em Campo Maior a 9 de novembro 
de 1809, fal. em Lisboa em 1893. Foi antigo phy- 
sico-mór no estado da India, membro do antigo 
Conselho de Saude Publica de Lisboa, director 
da Instituição Vaccinica annexa ao mesmo conse- 
lho, etc. Escreveu: Formulario medico-cirurgico 
para uso do hospital militar de Gôa, Pangim, 
1810. 

Rodrigues Montanha (Clemente). Freire da 
ordem de S. Thiago. N. em Villa Viçosa a 23 de 
novembro de 1667; fal. em Setubal a 9 de 
abril de 1741. Foi admittido no convento de Pal- 
mella a 13 de dezembro de 1696 Foi collegial do 
Collegio da Purificação, de Evora, e formou-se na 
Universidade d'esta cidade. Sendo beneficiado da 
freguezia de S. Sebastião, de Setubal, foi eleito 
prior de S. Julião da mesma cidade. Foi juiz d'a- 
quella comarca e commissario de Santo Officio o 
da Bulla da Cruzada. Deixou impresso, e publi- 
cado em 1707, um sermão prégado nas exequias 
de D. Pedro II, na Misericordia de Setubal, em 
lí de janeiro do mesmo anno. 

Rodrigues Montanha (Clemente). Cavalleiro 
da ordem de S. Thiago. N em Moura, mas igno- 
ram se as datas do nascimento e fallecimento. 
Era filho de Bento Martins Montanha e de Bea- 
triz Vaz. Recebeu o habito de S. Thiago, no con- 
vento de Palmella em 7 de março de 1712. Foi 
collegial do Collegio das ordens militares, da 
Universidade de Coimbra, e applicou-se ao estu- 
do de Canones, em cuja faculdade se formou. Pos- 
guia um beneficio simples na egreja de S. Thia- 
go d'Almada, e foi depois provido na egreja da 
Annunciada, de Setubal. Compoz umas Conclusões, 
divididas em 4 ccrtames, que compreheudiam 400 
questões, nas quaes se envolvia tudo quauto 
disseram os autores n'esta materia, acerescentan- 
do novas dissertações, que nunca tinham eido 
tratadas. As Conclusões eram em latim, e fóram 
colleccionadas e impressas em 1720. 

Rodrigues de Moraes (Manuel do Carmo). 
Agronomo diplomado pelo Instituto Geral de 
Agricultura de Lisboa, antigo inspector dos ser: 
viços anti-philloxericos do reino, chefe do servi- 
ço da repartição de ensino e estatistica agricola, 
inspector do serviço da região agronomica do nor- 
te e chefe da delegação da fiscalisação de pro- 
ductos agricolas do Porto, escriptor, jornalista 
agricola, ete. N. em Ponte do Lima em 1845, fal. 
uo Porto em 25 de agosto de 1909. Concluiu com 
grande distincção os eursos de agronomia e vete- 
rinaria em 1875. Já um anno antes havia sido es» 
colhido para exercer o cargo de professor do curso 
de regentes agricolas na Quinta Regional de Cin 
tra. Em 177 foi provido no logar de agrónomo 
do distrieto de Villa Real, d'onde depois passou 
a identico logar no districto de Viana; foi em 
1878 nomeado em commissão para tomar parte 
nos estudos das doenças da vinha no Douro, sen- 
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do então iucumbido de fundar c de dirigir o pos- 
to experimental de tratamento no Alto Douro. 
Em 18º0 succedeu ao lente da Universidade de 
Coimbra, dr. Paulino de Oliveira, no cargo de 
inspector geral dos trabalhos de estudo e trata 

mento da vinha, desempenhando notavelmente 
essas funcções até 1886, anno cm que foi nomea 

do chefe da secção technica da Direcção Geral 
de Agricultura. Em 1851 representou Portugal 
no congresso anti-philloxerico de Bordeus e na 
Conferencia philloxerica internacional de Berna; 
əm 1885 foi incumbido de estudar a cultura e pre 

paração do tabaco, no Douro, e em 1883, de es- 
tudar os meios de debellar a crise que se repro 

duziu na Madeira em conscquencia da doença 
que aniquilou a cultura sacharina; em 1839 teve 
o encargo de escolher e contratar no estrangeiro 
especialistas, praticos nos trabalhos de chimica 
agricola, em diversas industrias agricolas, na te- 
chnologia rural e na horticultura. Em 1890 foi 
nomeado para dirigir a Escola Central de Agri- 
cultura de Coimbra, e em 1892 de organisar e di - 
rigir a escola pratica de Ponte do Lima. Das 
suas mais importantes commissões elaborou rela- 
torios: ácêrca dos trabalhos technicos da commis- 
são de estudos das doenças da vinha, da commis- 
são da cultura*do tabaco, da commissão dos estn- 
dos na França e na Hollanda ácêrca da planta do 
tabaco e preparação da folha, ete. N'um d'esses 
relatorios deu a noticia da presença do mildio, 
da anguillula e da cochylis, doença e parasitas 
até então desconhecidos no paiz. Além d'esses 
relatorios, escreveu e publicou os seguintes tra- 
balhos: Compendio elementar de agricultura; Vi- 
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S. Francisco da Cidade, logar que exerceu até sc- 
tembro do anno seguinte, e no desempenho do 
qual prestou bons serviços. Posteriormente fun- 
dou uma casa de banhos, em Lisboa, proximo da 
egreja de S. Domingos, que o tornou muito co- 
nhecido na capital, e sendo reformado, reclamou 
contra o posto que lhe havia sido dado, mas essa 
pretenção não chegou a ser decidida pelo parla- 
mento a que estava affecta, quando o dr. Nilo 
norrcu. Era cavalleiro da Legião de Honra de 
França c membro de varias sociedades scientifi- 
cas. Bibliographia: Documentos relativos à moles- 
tia chamada cholera espamodicu da India, que rei- 
na agora na Europa, impressos por ordem do Con- 
selho privado de S. M. Britannica, traduzidos em 
castelhano, e augmentados com notas, e um appen- 
dice pelo dr. Seoane, e trasladados em portuguez, 
Lisboa, 1832; Primeiro tratamento pratico da cho- 
lera-morbo, aconselhado pelo dr. Nilo aos seus fre- 
guezes, Lisboa, 1832; Noticia sobre a cholera mor- 
bo, epidemia actualmente reinante em Lisboa, meios 
preservativos e curativos d'ella; offerecida aos seus 
concidadãos em 29 de junho de 1833, Lisboa, 1833; 
Aviso ao povo, relativamente á cholera morbo, Lis- 
boa, 1851; Breve noticia sobre a utilidade dos ba 
nhos de vapor, Lisboa, 1849; Justificaçãs do dr. 
José Romão Rodrigues Nilo, na qualidade de di- 
rector do extincto hospital militar de S. Francisco, 
oferecida aos seus amigos e ao publico, Lisboa, 
1837. Em resposta d'este folheto publicou o dr. 
Francisco Soares Franco, então presidente do 
couselho de saude do exercito, outro com o titulo: 
Resposta do conselho de saude do exercito á censura 
do dr. Nilo. Em 1857 ainda publicou: Pequeri 


ticultura Pratica Portugueza; Tratado Pratico de | mento ás Côrtes, no qual pede a revisão d'um pro- 
Vinificação, obras de alto valor scientifico e es | cesgo, onde o conselho de saude do exercito tem sido 
eriptas no intuito attingido de instruir os agri- | parte e juiz. 


cultores portuguezes. Collaborou nos seguintes 
Jornaes: Archivo Rural, em 1876; Commercio Por 
tuguez, 1878 a 1882; Agricultor do Norte de Por- 
tugal; Agricultor Portuguez; Portugal Agricola, 
etc. Era o antigo redactor efectivo do seminario 
agricola Gazeta das aldeias, onde prestou rele 
vantes serviços. Quando falleceu, trabalhava no 
Novo Manual do Agricultor, que deixou incom- 
pleto. Em junho do 1908 fôra promovido, por me 
rito, em concurso espccial, a inspector de agri 
cultura da região agronomica do Norte, cargo 
que já exercia previsoriamente. 

Rodrigues Navarro (Munuel). Professor 
de Direito na Universidade de Coimbra nos fins 
do seculo xvr e principios do xvir. Era natural 
de Moura. Foi lente nas universidades de Bolo- 
nha e de Napoles. 

Rodrigues Nilo (José Romão). Bacharcl em 
Letras pela Academia de Tolosa e dontor em mc- 
dicina pela faculdade de Paris, etc. N. em Beja 
em 1788 e fal. em 1881. Fez todas as campanhas 
da Guerra Peninsular, como cirurgião ajudante 
do regimento de infantaria n.º 2, sendo por isso 
condecorado com a medalha de aistincçãodas ba. 
talhas de Albuhera, Victoria e S. Marçal. Ter- 
minada a campanha, em vez dc regressar Å pa- 
tia, deixou-se ficar em França, para ahi se dou- 
torar, e voltou a Lisboa convidado pelo governo, 
em 1822, com a promessa de lhe ser dada uma 
cadeira na escola cirurgica, que então se tratava 
dc organisar. Esta promessa não chegou a cum- 
prir se. O dr. Nilo foi mais tarde, cm agosto de 


Rodrigues de Oliveira. V. Oliveira. 

Rodrigues Pecheco V. Pacheco. 

Rodrigues Penella (P. José). Presbytero. N. 
em Faro em 1704, ignora se a data do fallecimen- 
to. Estudou Theologia em Tavira, e tomou ordens 
menores em Evora em 1721, sendo provido na pa- 
rochia de S. Thiago do Cacem em 1736. Era pre- 
sidente da Academia latino-portugueza, e n'essa 
qualidade proferiu um discurso intitulado Gloria 
de Portugal. 

Rodrigues Pereira (Isidoro). Coronel refor- 
mado do regimento de Cascaes. Escreveu: Rela- 
ção fiel da acção de patriotismo e fidelidade, que a 
camara e povo da cidade do Muranhão praticou 
em obsequio ao muito alto e poderoso rei, o senhor 
D. João V1, Lisboa, 1822; Advertencias interes- 
santes á provincia do Maranhão, Maranhão, 1822. 

Rodrigues Pereira (Jacob). No volume III 
d'este diccionario, a pag. 991 já sc falou n'este 
homem benemerito, no artigo dedicado ao Insti- 
tuto de Surdos-Mudos e Cegos, dando se-lhc por 
patria a villa de Peniche, erro que alguns cscri- 
ptores commctteram, baseados no facto de se ter 
dito um auctor francez que Jacob RodriguesPerei . 
ra havia nascido na Berienga na Extremadura por- 
tugueza. Não sendo natural que elle tivesse nas. 
cido na ilha Berlenga, suppôz-se que os scus con- 
temporaneos cm França assim interpretassem o 
ter elle nascido om Peniche, que fica defronte das 
ilhas Berlengas. Apurou se depois que cra isso 
um erro do escriptor francez, e que Jacob Rodri- 
gues Pereira não nascera cm Berlenga, mas em 


1833, nomeado director do hospital militar de | Berlanga na Extremadura Hespanhola. O Diccio- 
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nario Larousse, tomo XIl, pag. 997, confirma a 
naturalidade hespanhola de Jacob Rodrigues Pe- 
reira, porém filho de judeus portuguezes, que pa- 
ra ali haviam fugido das perseguições do Santo 
Officio. No entretanto, apezar de ter nascido em 
terras de Hespanha, não deixa de caber grande 
gloria a Portugal, por ser filão de paes portu- 
guezes o benemerito inventor do alphabeto ma- 
nual do ensino dos surdos-mudos e cegos, que 
tanto se notabilisou em França, em Londres e 
em outros paizes estrangeiros. Ao que fica meu- 
cionado no citado volume III do Portugal, ac- 
crescentaremos os seguintes apontamentos bio- 
graphicos: Jacob kodrigues Pereira nasceu, por- 
tanto, na povoação de Berlanga a 11 de abril de 
1715, sendo um dos 9 filhos de Abrahão Rodri- 
gues Pereira, e de sua mulher Abigail Rihôa Ro- 
drigues, igraelitas portuguezes, os quaes haviam 
fugido de Portugal ás perseguições da lnquisi 
ção, mas desejosos de se não afastarem para mui- 
to longe da terra que os vira nascer, tinham fi 
cado na referida povoação. Suppozeram antigos 
biographos de Jacob Rodrigues Pereira, que el. 
lo já em Hespanha se applicára å instrucção dos 
surdos mudos, e que abrira uma escola em Ca 
diz. Uma biographia escripta em 1841 por Mr. 
Séguin, na presença de documentos que lhe fô 
ram ministrados pelos descendentes do celebre 
educador dos surdos mudos, mostra, porém, que 
já em 1734 elle estava em França, e era ali que 
so entregava á educação dos surdos mudos. A fa 
milia Pereira não pudéra por muito tempo con- 
servar se nas proximidades de Portugal, porque 
a intolerancia hespanhola era pelo menos tãoim 
placavel como a intolerancia portugueza. Fôra 
estabelecer-se em Bordeus. Jacob Rodrigues Pe- 


reira consagrou se ali ao estudo do ensino dos | 
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nica no Seminario Patriarchal. Tambem é um 
habil mechanico, sendo quem fabrica, por suas 
proprias mãos, as machinas com que praticamen 
to explica aos seus alumnos as lições de physica 
e chimica. Para prova ca sua habilidade mecha- 
nica, hastará dizer-se que celebra missa com um 
calix que elle mesmo fabricou. Em 1830 imaginou 
um commutador automatico, afim de ser applica- 
do a um candieiro empregado na illuminação cle- 
ctrica. Este apparelho tem por fim dispensar a 
vigilancia e trabalho d'um homem encarregado 
do movimento das alavancas dos commutadores 
ordinarios. A disposição imaginada pelo P. Ro- 
drigues Ribciro é a mais simples possivel, e abso- 
lutameute nova. No Occidente, vol. III, pag. 24, 
vem o modelo do apparelho, e a sua descrição. 
O P. João Rodrigues Ribeiro tambem tem con- 
trihuido para os melhoramentos de Santarem. Foi 
elle que, com o seu saber e valor com o8 seus 
vastos conhecimentos, levantou e executou a plan - 
ta da praça de touros em hencficio do hospital de 
Nosso Senhor Jesus Christo, d'esta cidade, que 
durante a sua gerencia de provedor da Miseri- 
cordia de Santarem auferiu d'ali uma receita de 
perto de 2:0008000 reis annuaes, tendo construi - 
do a praça sem gastar dinheiro algum á Miseri- 
cordia, mas valendo-se do auxilió dos seus ami- 
gos, que à porfia disputavam qual d'elles offere 
ceria mais donativos. N'este estabelecimento de 
caridade introduziu grandes melhoramentos, mon - 
tando uma bemha e canalisando a agua para as 
enfermarias, etc. À sua nomeação de reitor do 
Lyceu de Santarem foi em outubro dc 1906 car- 
go que exercia ainda em 1910. 

Rodrigues de SA (Casimiro). Abbade de Pa- 
dornello. N. em S. Pedro Fins de Parada a 24 dc 
abril de 1873, sendo filho de Antonio Placido Ro- 


surdos mudos, adquirindo os mais proficnos re- | drigues e de D. Rosa Clara de Sá, pequenos la- 


sultados. 


vradorcs. Depois de ter feito exame de instruc- 


Rodrigues Portella (Mathias) Grammatico | ção primaria no lyceu de Vianna, foi frequentar 
distincto, que cscreveu um Cartapasio gramma- | as aulas do seminario de Braga, fazendo n'elleo 


tical para uso dos collegios dos jesuitas, em 1733, 
Era natural de Parahyba do Norte, no Brazil. 
Rodrigues Portugal ( Antonio). Cirurgião, na- 
tural da cidade do Porto, onde nasccu em 1738, 
stbendo-so que vivia ainda em 1788. Escreveu: 
Pharmacopéa Meadiana, accomodada com precei 
tos medicos do celebre autor Ricardo Mead, tradu- 
zida do latim, accrescentada e emendada, Porto, 
1768; Pharmacopéa Portuense, em a qual se acham 
muitas das composições que estão mais em uso, li 
radas das Pharmacopéas de Londres, de Edimbur - 
go, de Paris, ete., Porto, 1766; Novo systema dos 
tumores, no qual estas doenças se reduzem em seus 
generus e especies, por José Jacob Plenck, cte, tra- 
duzido do latim, Primeira parte, Porto, 1785. A 
segunda parte não consta que se imprimisse. 
Rodrigues Ribeiro (João). Reitor do Lyceu 
de Santarem, e um dos professores mais antigos 
d'esta casa de educação. N. em Castello Branco, 
ovde fez a sua carreira litteraria e cursou thco 
logia. Ainda estudante, já se dedicava ao ensino 
de instrucção secuudaria, leccionando os seus 
condiscipulos. Ordenando se ainda muito novo 
fez concurso para uma cadeira de latim e latini- 
dade, obtendo scr logo despachado. O P. João 
Rodrigues Ribeiro póde dizer ss que conhece to- 
das as disciplinas que se cursam nos lyccus, tan- 
to em linguas como em sciencias. Lecciona latim 
e portugucz no Lyceu; physica, chimica e bota- 
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| curso de preparatorios e o triennal de theologia, 
| concluia em 1894. Dois annos depois foi parocho 
da freguezia de Vascões, em Paredes de Coura, 
de cuja escola primaria official foi tambem duran- 
te tres annos professor interino. Foi tambem prior 
da freguezia de Parada, e d'esta passou em 1902 
para a de Santa Marinha, de Padoruello, onde se 
conserva ainda. O sr. Casimiro Rodrigues de Sá 
foi redactor do Jornal de Coura, fundador e dire - 
ctor do Clamor do Povo, e collaborou nos sema- 
narios Liberdade de Coura, e Voz de Coura, to- 
dos publicados na terra da sua naturalidade, Col- 
laborou tambem com artigos politicos e de com- 
hate em correspondencias politicas e noticiosas 
em varios jornaes do paiz, como Melgacense, Va 
lenciano, Palavra, Minho, de Vianna, Eccos de 
Vez, de Arcos de Valle-de-Vez; Primeiro de Ja- 
neiro, Voz Publica, Povo, de Vianna; Defeza, de 
Gaia; Voz de Ourem, Noticias de Coura e Valen- 
sa, de Valença, cte. Foi presidente da primeira 
commissão municipal republicana do concelho de 
Paredes de Coura. Proclamada a Republica em 5 
de outubro de 1910, foi nomeado administrador 
do mesmo concelho. O circulo de Vianna do Cas- 
tello o clegecu seu deputado para as córtes cons- 
tituintes que se reuniram em agosto de 1911. 
Rodrigues Sampalo (Antonio) Antigo cm- 
| pregado em cargos de magistratura superior, an- 
-tigo deputado, ministro de cstado, jornalista, ete. 
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N. na freguezia de S. Bartholomeu do Mar, do 
coneelho de Espozende, a 25 de julho de 1806, 
fal. em Cintra a 13 de setembro de 1882. Era fi- 
lho de Antonio Rodrigues Sampaio e de Maria de 
Amorim, lavradores d'aquella localidade. Estudou 
primeiras letras com um clerigo da freguezia de 
Bellinho, e grammatica latina com outro clerigo 
da freguezia das Marinhas. Distinguiu se tanto 
no latim, quo muitas vezes substituiu o proprio 
professor. Fez exame d'esta lingua no convento 
dos religiosos carmelitas de Vianna do Castello, 
e tomou ordens menores em 1621. No auno imme- 
diato estudou philosophia no referido couvento, 
concluindo em 1825, na cidade de Braga, o então 
denominado eurso de humanidades, frequentando 
tambem as aulas de theologia. De volta á casa 
paterna, por não ter ainda edade para poder to- 
mar ordens de subdiacono, empregava os seus 
ocios em ensinar gratuitamente aos filhos dos la- 
vradores das visinhanças, as primeiras letras e o 
latim. Como minorista, obteve licença do areebis- 
po de Braga para prégar, e por cinco vezes su 

biu ao pulpito, mas quando havia chegado á eda- 
de dc tomar ordeus sacras, as autoridades ecele- 
siasticas do Braga não lh'as quizeram conferir, 
sem que nunca se pudesso averiguar bem a causa 
de similhante procedimento. Talvez fôsse, porém, 
pelas suas ideias liberaes que não tardaram a 
manifestar se notavelmente, e assim, quando em 
18.8 veiu a reaeção contra a Carta Constitucio- 
nal, outhorgada em 1826, e o governo miguelista 
iniciou as suas perseguições contra os liberaes, 
Sainpaio, apezar dos seus 22 annos, foi uma das 
victimas indicadas. Começou por ser intimado a 
fechar a sua aula gratuita, e no dia 1 de novem- 
bro d'esse anno, estando a ajudar á missa na egre- 
ja de S. Bartholomeu, da sua terra, uma escolta 
de 21 soldados de infautaria n.º 22, que estava 
aquartelada em Braga, o foi prender, juntamen- 
te com o abbade que celebrava a missa, sendo o 
abbade entregue ás autoridades ecelesiasticas do 
bispado, e o minorista com destino å prisão do 
Aljube, de Braga, d'onde passou ao Aljube do 
Porto, estando ali preso até 21 d'abril de 1831, 
sendo então solto por ter a alçada dado o erime 
já expiado, ficando, comtudo, sujeito á vigilan- 
cia da polieia. Durante o captiveiro relacionou- 
se com alguns presos illustres, de grande valor 
intellectual, que expiavam o erime de serem cons- 
titucionaes. No eonvivio d'esses homens se for- 
mou o seu espirito. Foi o P. Iguaeio José de Ma 

cedo, redaetor do Velho liberal do Douro, folha 
que se publicava no Porto nos annos de 1826 a 
1828, que Sampaio se iniciou no jornalismo. Os 
seus primeiros artigos fôram revistos por aquelle 
padre liberal e lidos pelos companheiros do car- 
cere, entre os quaes so contava o dr. Manuel Jo- 
8é Ferreira Tinoco, advogado em Barcellos, que 
tanto se lhe affeiçoou, que, obtendo ambos a li. 
berdade, levou em sua companhia Antonio Rodri- 
gues Sampaio para o seu eseriptorio de advoga 

do, onde o instruiu nas materias de direito patrio, 
tirocinio juridico, que mais tarde lhe foi de grau 

de utilidade. No seu auimo juvenil e patriotico 
referviam as ideias liberaes, e a penosa recorda- 
ção das injustiças contra elle praticadas e contra 
os seus companheiros de prisão nos carceres dos 
aljubes de Braga e do Porto, por onde arrastára 
mais de dois annos a epoca mais florente da sua 
vida, o fez aproveitar o ensejo que se lhe deparou, 
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quando em 8 de julho do anno de 1832 o exer- 
eito liberal veiu desembarear nas praias do Min- 
dello e marchou triumphante para o Porto. Sam- 
pain, enthusiasmado, correu immediatamente a 
alistar-se no regimento de voluntarios da rainha, 
e combateu denodadamente nas hostes liberaes 
até ao fim da campanha. Pôde então obtor um lo- 
gar de guarda da alfandega do Porto, em que se 
fez substituir por um serventuario, a quem paga- 
va, para o que aleançou a devida autorisação, 
por não poder aceumular aquelle serviço com os 
trabalhos jornalisticos, pois havia entrado para 
a redaeção da Vedeta da Liberdade, tolha saida 
no Porto em 1835, da qual era proprietario José 
de Azevedo Gouveia Mendanha, e redactor prin- 
cipal José Antonio do Carmo Velho de Barhosa, 
abbade de Valbom, conheeido pelo Padre Vede- 
! ta. Sampaio entrára para a redaeção como tra- 
| ductor das noticias estrangeiras, mas pela saida 





Antonio Rodrigues Sampaio 


do abbade de Valhom, foi escolhido para o subs- 
lituir no logar de redaetor principal. Antouio Ro 
drigues Sampaio alistára-se desde logo uo parti- 
do progressista, que contava Passos Manuel eu- 
tre os seus caudilhos mais illustres, e que já en» 
tão aspirava a uma constituição politica mais lar- 
ga que a Carta Constitucional. Quando essas 
ideias triumpharam na revolução de setembro de 
1835, e que o partido cartista foi derrubado, o 
joven redactor da Vedeta da Liberdade, não foi 
esqueeido, e logo o novo ministerio que se for- 
mou, o nomeou secretario geral do districto de 
Bragança, por decreto de 19 de setembro de 1836. 
Foi a 27 d'esse mez e anno que casou com D. Ma- 
ria Barbosa Soares de Brito, viuva do capitão de 
infantaria n.º 18 João de Sousa Amorim, que es- 
tivera durante o eĉreo do Porto na serra do Pi- 
lar, e viera morrer a Lisboa, resultado de feri- 
mento grave recebido na sortida das linhas a 10 
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de outubro de 1833, em que fôra combatente vo 
luntario. Não toi a paixão nem tão ponco o inte- 
resse de grangear fortuna, que levou Sampaio a 
este culace, foi simplesmente a gratidão pelos 
serviços que ambos lhe haviam prestado, quando 
estivera preso no Aljube, prestes a suecumbir a 
uma pertinaz enfermidade. Esta senhora falleceu 
em Lisboa, em 1844. Sampaio eonservou-se em 
Bragança até 1839, anno em que, sendo ministro 
Julio Gomes da Silva Sanehes, foi transferido pa- 
ra Castello Branco como administrador geral, ear - 
go a que se deu depois o nome de governador ci- 
vil, e que elle exerceu eom superior competencia 
e notavel energia. Tendo processado a camara 
municipal, que se reeusára a cumprir uma reso 
lução do conselho de districto, o governo de Lis- 
boa, cedendo a pressões politicas, deu razão à 
camara, e demittiu o administrador geral, no- 
meando para o substituir o proprio presidente da 
municipalidade, João José Vaz Preto Giraldes. 
Esta desforra partidaria, em que o principio da 
autoridade ficára tão gravemente offendido, foi 
firmada pelo ministro do reino Rodrigo da Fon- 
seca Magalhães. Este estadista, anniquilando o 
funccionario, creou o jornalista energico e deste- 
mido, que tanto se notabilisou nas lides politi- 
cas. Sampaio veiu para Lisboa em cireumstan- 
eias bem dificeis. José Estevão de Magalhães e 
Mendes Leite fundaram a Revolução de Setembro 
em 1810, cujo primeiro numero saiu a 22 de ju- 
nho d'esse anno. José Estevão, que o conhecia do 
tempo em que collaborara na Vedeta da Tiúberda- 
de, o convidou para a redaeção do novo jornal, 
convite que Sampaio aeccitou, encarregando-se 
do notieiario e das noticias estrangeiras. Sendo, 
porém, reconhecido no moço jornalista um talen 
to superior, vigoroso e energico, lhe entregaram 
completamente o jornal. em 1842. Desde então fi- 
cou conhecido pelo Sampaio da Revolução, cogno 
me decerto muito honroso para o notavcl jorna- 
lista. Entrava-se n'um periodo terrivel de encar 
niçada lueta. O governo continuava no caminho 
da restauração da Carta Constitucional, que a 
imprensa liberal eombatia tenzzmente. As por 
seguições começaram com as maiores violencias; 
a lei contra a imprensa era feroz; Costa Cabral, 
chefe do partido cartista, inflexivel e teimoso, não 
rcenava deante de nenhum obstaeulo Quando em 
1844 sc deu o pronunciamento de Torres Novas 
e a capitulação d'Almeida, José Estevão, que se 
compromettera altamente, teve de emigrar, c 
Sampaio ficou sendo o redaetor prineipal da Re 
volução de Setembro, conservando sempre a auto- 
ridade e prestigio, que o partido setembrista des- 
de o principio lhe reconhecera. O que sobretudo 
devia dar grande gloria e fama ao audacioso e 
terrivel caudilho, foi a lueta travada entro elle 
e o governador etvil José Bernardo da Silva 
Cabral, que pretendia obstar 4 publicação do 
jornal. Apezar do apertado das ordens, e da inti 
mação feita, em 1844, å imprensa para que de no 
vo se habilitasse, a que Sampaio se reeusou, a 
Revolução de Setembro não deixou de sair. Us dis- 
tribuidores tôram presos, a typographia foi se 
questrada, as portas fechadas e selladas, e o jor- 
dal eontinuon sempre a publicar-se, sendo im- 
presso em typographia elandestina. A polieia, 
apezar das suas fortes vigilaneias e continuas 
pesquizas, nada eonseguia deseobrir. Durante 11 
mezes e 4 dias ninguem pôde saber onde se im- 
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primia e sc compunha o jornal, nem onde se po- 
deria encontrar os seus redactores. O ministro 
dos estrangeiros, conde de Castro, prohibiu ex- 
pressamente o correio de expedir o jornal para 
as provineias, elle, porém, continuava a appáre- 
ecr cm todas ellas, como se o vento ou alguma 
força mysteriosa o levasse, Afinal, os tribunaes 
judieiaes resolveram o caso a favor da Revolução 
de Setembro, que desde então deixon de ser publi- 
cada elandestinamente. Antonio Rodrigues Sam- 
paio foi considerado o primeiro eseriptor politi- 
co do paiz, mas começou tambem para elle o pe- 
riodo da maior agitação e de toda a easta de pro- 
vações, chegando a ser encerrado no Limoeiro 
em 1546, sendo d'ali transferido para bordo da 
fragata Duqueza de Bragança, até que poucos 
dias depois, tendo caido o governo cabralista, o 
sendo chamado a organisar gabinete o duque de 
Palmella, foi posto em liberdade, offerecendo-se 
lhe o logar de secretario do governo civil de Lis- 
boa, emprego que recusou, por lealdade com os 
seus amigos politicos. Dando se em 6 de outubro 
d'esse anno o golpe de estado, foi Saldanha en- 
carregado de formar ministerio, e o novo gover- 
no receando a guerra implacavel de Sampaio, 
ordenou a sua eaptura, mas o intemerato jorna- 
lista havia-se prevenido a tempo, e bomiziara se. 
Surgiu então o Hspectro, que começou a publi- 
car-se em 16 de dezembro de 1816, durando até 
13 de julho de 1847 Anteriormente, tambem ha- 
via apparecido, como seu precursor, o Ecce de 
Santarem, de que sairam apenas 6 numeros, redi- 
gido tambem por Sampaio. O Espectro era uma 
pequena folha no formato de 4.º, e de 4 paginas, 
o mais revolueionario e o mais bem escripto 
jornal, que por aquelles tempos se publicava, 
e elandestinameute, tornando-se lendario o seu 
redactor pelas circumstaneias extraordinarias é 
quasi mysteriosas que acompanhavam o appare- 
cimento e distribuição do jornal, e, sobre- 
tudo, pelo empenho do governo em colher ás 
mãos o implaeavel inimigo, que em eada numero 
do fatidico periodico, lhe alheava muitas adhe- 
sões e levantava novas sympathias a favor do ho- 
mem que tanto expunha a sua eabeça por causa 
da liberdade politica dos seus eoneidadãos. Na 
verdade, era ineoneebivel a fórma como o Espe- 
ctro se distribuia cm Lisboa e nas provinetas, 
chegando a ser conhecido fóra de Portugal; cs 
ministros eneontravam n'o em sua easa e nas 
secretarias, on o reeebiam em carta pelo correio; 
nos theatros, nos eafés, nas ruas, nos passeios, 
mãos invisiveis o espalhavam eom profusão, sem 
que ninguem pudesse deseortinar a sua origem. 
Todas as noites mudava de typographia, o re- 
daetor cra perseguido pela polieia, mas arrostan- 
do a prisão e os rigores do poder, não desanima- 
va no sen vigoroso ataque. Escripto n'uma lin- 
guagem violenta e aggressiva, o Espectro foi o 
demelider terrivel da tyrannia, que então pesa- 
va sobre a nação. Terminada a guerra eivil eom 
a convenção de Gramido, em 30 de junho de 1847, 
Sampaio voltou a occupar o seu logar na Revolu- 
ção de Setembro, onde sempre se eonservou até 
falleeer. N'essc jornal fez a mais vigorosa oppo- 
sição ao governo, no qual não devia entrar o eon- 
de de Thomar, nem a sua familia, nem os seus 
partidarios mais notaveis, como havia sido deli- 
berado pelos gabinetes estrangeiros, sob cuja tu- 
tolla tinham sujeitado o paiz. A intervenção es- 
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trangoira pretendia intrometter-se na nossa vida 
politica, a ponto de não permittir a cntrada no 
poder a diversas individualidades. Esta prohibi- 
ção, porém, não teve seguimento, e aquictados os 
animos, e conde de Thomar voltou ainda ao go 
verno. Novas dificuldades surgiram, e eom ellas 
as medidas repressivas, especialmente contra a 
imprensa, que pela cclebre let das rolhas não po 
dia commentar os acontecimentos. Deram se cn- 
tão conflietos entre o marechal Saldanha e o eon- 
de de T'homar, dos quaes resultou ser o mareehal 
despedido de mordomo-mór do Paço. Esta provo- 
cação foi tatal ao governo. O illustre militar pro- 
curou vingar se, e indo para a provincia organi- 
sou forças com que entrou triumphante em Lisboa 
a 15 de maio de 1851 O partido cabralista esta- 
va para sempre auniquilado pelo movimento da 
Regeneração, que Sampaio auxiliou energica- 
mente, passando então a ser um dos mais dedi- 
cados ¢ mais prestimosos eaudilhos do partido re 
generador. Em 183], Lisboa o elegeu scu deputa- 
do, sendo recleito em quasi todas as legislaturas 
até 185%, ora por Lisboa, ora por outros cireulos 
do reino, e leia India. Por questões de im- 
prensa teve tres duellos: o primeiro, em 1843, 
com o barão do Rio Zezere, ainda tenente coro- 
nel de caçadores, havendo composição accordada 
entre as respectivas testemunhas; o segundo, em 
1845, com o capitão de infantaria n.º 7, Ayres 
Gabriel Afflalo, por causa d'um artigo publieado 
na Revolução de Setembro, ácêrca da segurança 
publica; o terceiro com Sant'Anna de Vasconcel- 
los, redactor do Portuguez, tambem por eausa , 
d'um artigo ingerto na Revolução. N'este duello 
não se pôde evitar o eneontro pelas armas, que 
se realisou na manhã de 13 de setembro de 1851 
no Campo Grande. O adversario de Sampaio fi | 
eou ferido, e o combate cessou immediatamente. 
Por decreto de 26 de setembro de 1859 foi Anto 
nio Rodrigues Sampaio despachado conselheiro 
do Tribunal de Contas, sendo presidente de mi- 
nistros o duque da Terceira, logar que lhe fôra 
já offerecido em 29 de outubro de 157 pelos scus 
adversarios politicos, e que elle rejeitara. Tam- 
bem foi eleito pela eamara municipal de Lisboa, 
em 1865, na vercação que foi dissolvida em 
1368 por occasião do movimento da Janeirinha, 
não chegando a tomar posse do logar para que 
fôra escolhido. Para as combinações ministeriaes 
regeneradoras é que o seu nome ficava sempre 
excluido, allegando-se que o homem que tão cruel- 
mente ferira D. Maria II, não podia ser ministro 
dos seus filhos Em 1866, Joaquim Antonio d'a- 
guiar,parece que chegou a indicar o seu nome,mas 
el-rei D.Luiz rejeitou-c.A cste respeito, csereveu 
Sampaio uma longa carta ao ehefe do partido re 
generador, em que mostrando se desprendido de 
todas as ambições, se queixava, comtudo, da pros: 
eripção a que o seu partido o eondemnava, exa- 
ctamente por causa d'elle lhe ter prestado os mais 
brilhantes serviços, e de ter mostrado eora- 
gem c intrepidez, quando os outros fraquejavam. 
Sampaio continuou sempre fiel ao partido rege- 
nerador, e em 1367 tornou a ser eleito deputado 
por Lisboa, e exercia as funcções de presidente 
da camara electiva, quando se deu o movimento 
de 19 de maio de 1870 promovido pelo marechal 
Saldanha. Então é que pela primeira vez subiu 
aos eonselhos da eorôa, fazendo parte do minis 
terio organisado pelo marechal, encarregando se 
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da pasta do reino. à sua gerencia durou apenas 
12 dias, prineipiando a 26 de maio e terminando 
a 7 de junbo, abandonando então o cargo por não 
eoncordar com a direeção que Saldanha preten- 
dia dar aos negocios de estado, exereendo a di 
ctadura que lhe repugnava c aos principios libe- 
racs mais avançados, que sempre defendera.Sam - 
paio, sendo presidente da eamara dos deputados, 
não ehcgou, por falta de tempo, a manifestar as 
suas aptidões para o eargo de ministro. Em 15 de 
actembro de 1871, sendo chamado ao poder o par- 
tido regencrador com a presidencia de Fontes 
Percira de Mello, tornou Sampaio a ser ministro 
do rcino, conservando-se no ministerio até 5 de 
março de 1871. Como ministro não teve o presti 
gio, e sobretudo a energia do jornalista, mas ma 
nifestou sempre as mais liberaes tendencias, e 
um grande zelo pelo desenvolvimento da instruc- 
ção e pela manutenção das boas regras adminis - 
trativas. Foi n'esta segunda vez que esteve no 
ministerio, que tentou iniciar as reformas que 
advogára como socio e presidente do Centro Pro 
motor dos melhoramentos das classes laboriosas, 
apresentando o primeiro projecto de lei sobre a 
reforma da instrucção primaria, projecto que não 
ebegou a discutir.se. Sampaio foi presidente d'es- 
sa associação por mais de 6 annos, durante os 
quaes não deseançou na propaganda util dos 
prineipios associativos, auxiliado por esses cau- 
dilhos fogosos e extrenuos que appareceram por 
esse tempo na arena politica, os quaes todos ali 
fôram preleceionar, segundo as suas aptidões 
scientificas. Depois, em 29 de janeiro de 1578, en 
trou mais uma vez para a pasta do reino, no mi- 
nistcrio presidido por Fontes Pereira de Mello, 
conservando-se até 1 de junho de 1879. Já a cs- 
se tempo tinba assento na camara bereditaria co - 
mo par do reino. D'esta vez eonseguiu fazer pas- 
sar em ambas as easas do parlamento duas leis 
importantes, a da reforma da iustrucção prima- 
ria, com a sancção de 2 de maio de 1878, c o no 
vo codigo administrativo, que tambem em 6 do 
referido mez foi convertido em lci Em 1881, ten- 
do-se demittido o ministerio progressista, e não 
querendo Fontes Pereira de Mello assumir n'es 
sa occasião a responsabilidade franca e aberta do 
poder, foi Antonio Rodrigues Sampaio chamado 
a organisar gabinete, recebendo a presidencia do 
eonselho, ficando tambem com a pasta do reino a 
seu cargo. Este ministerio começou à funccionar 
em 25 de março, indo em 11 de novembro do 
mesmo anno de 1581 Fontes Pereira de Mello 
substituir Rodrigues Sampaio, que se retirou en- 
tão à vida particular, para eontinuar a exereer 
o scu logar de conselheiro no Tribunal de Contas. 
Já por mais d'uma vez tivera varios ataques que 
tinbam posto em risco a sua existencia, mas em 
setembro de 183:2, estando em Cintra, soffreu um 
abalo mais forte, vindo a morrer no dia seguin - 
te, vietima de uma pneumonia adynamica. Em 
1880, quando sc realisou a commemoração do 3.º 
centenario da morte do graude poeta Luiz de Ca- 
mões, presidiu á solemne sessão inaugural da As 
soeiação dos Jornalistase Escriptores Portuguc - 
zes, que então se fundára, euja sessão sc reali- 
sou uo dia 1U de junho, sendo Sampaio eleito pre- 
sidente honorario. Diz um dos seus biographos: 
«Sampaio era d'uma bondade incxgotavel e d'u- 
ma grandeza d'alma sem egual; a lhancza do seu 
trato manifestava-a elle tanto na vida intima e 
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dos amigos, como nas reuniões escolares a que 
nunca faltou quando era ministro, porque Sam- 
paio sentia se bem quando estava no meio do po- 
vo que amava centranhadamente. O seu verdadei- 
ro elogio fêl.o o povo de Lisboa no dia do seu 
enterramcento, concorrendo a população quasi to- 
da ao cemiterio dos Prazeres onde foi iuhumado, 
e a esse elogio se associaram bizarramente todos 
os partidos politicos, que dcpondo as armas,tris- 
mente sc enfileiraram com o partido regenerador, 
prestaudo homenagem ao ultimo heroe d'essa ge- 
ração de fortes que auxiliaram a implantação do 
systema liberal no paiz. E a sua maior e mais 
pura gloria consiste ra confissão espontanea dos 
seus adversarios, de que Antonio Rodrigues Sam 
paio morreu sem inimigos e pobre, porque fez 
bem a muitos e suavisou muitos infortunios, pc- 
lo que teve a desgraça fatal de crear tambem al- 
guns ingratos.» Sampaio fizera, parece que em 
1867, uma viagem na Europa, e escrevera para a 
evolução de Setembro umas cartas admiraveis, 
que infelizmente não fôram collcecionadas em li- 
vro. No Occidente, de 1882, está publicada a sua 
biographia, escripta por Eduardo Coelho. Tam- 
bem se encontram artigos biographicos na Gaze- 
ta Commercial, de 14 e 15 de setembro de 1881, 
escriptos pelo dr. AlexandreFerreira.Teixeira de 
Vasconcellos escreveu tres artigos: o primeiro 
com o titulo Les Contemporains, Galerie portugai - 
se: Antonio Rodrigues Sampato, journaliste, Pa- 
ris, 1858; a segunda: Livros para o povo— O Sam- 
paio da Revolução de Setembro, Paris, 1859; a ter- 
ceira, inserta na Revista Contemporanea, tomo 
II, 1861.1862, de pag. 609 a 617, precedida de 
retrato. Em 1906 commemorou-se o centenario do 
nascimento do notavel e intrepido jornelista. O 
Oceidente dedicou-lhe o seu nº 993, publicado 
em 30 de julho de 1906. Alguns filhos de Espo- 
zcnde, em consagração da sua memoria, proje- 
ctaram erguer-lhe um monumento no largo priu- 
cipal da villa, denominado Largo Rodrigues Sam- 
paio, nomcando-se uma commissão executiva pa 
ra essc fim. No Occidente citado, vem a gravura 
do projecto do monumento, elaborado pelo pro 
fessor Manuel José Gonçalves Vianua, sendo en- 
carregado de modelar o busto o esculptor bem 
conhecido José Rodrigues Moreira Rato Junior. 
Rodrigues da Silva (Antonio). Director e pro- 
fessor da Escola Industrial Domingos Sequeira 
(de desenho) em Leiria. N. em Lisboa em 1835, 
e como desde creança revelasse inclinações pela 
pintura, matriculou se na Academia de Bellas 
Artes de Lisboa, em 1857. Em dois annos apenas 
tirou o curso de descnho, matriculando-se em sc- 
guida no de pintura historica, que terminou com 
distineção e louvor em 1860, obtendo os premios 
de 205000 reis nos dois desenhos de copia de 
gesso. No 3.º anno foi premiado com a medalha 
de ouro, que era rarissimo alcançar, sendo o the- 
ma do exame o quadro de pintura a oleo Camões 
e o Jau na gruta de Macau. Em 1865 foi ao con- 
curso de pensionistas do Estado, sendo o mais 
classificado de todos. Em 1867, e já depois de ter 
casado, partiu para Paris, onde se conservou até 
1871, regressando ao reino no ultimo comboio 
que saiu da capital franecza levando os fugitivos 
estrangeiros, assistindo por esse motivo a todas 
as peripecias do cêrco de Paris pelos prussianos. 
Em França continuou, com o mesmo aproveita- 
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tudos nos principaes museus e ateliers. De volta 
ao rcino, deixou a familia em Lisboa, e seguiu 
para a Italia a continuar os estudos, estacio- 
nando em Roma, e visitando as principaes cida- 
des da arte, como Florença, Napoles, Veneza, 
ete., e de regresso, com o mesmo fim, percorreu 
os importantes museus de Hespanha. Em 1890 
foi despachado director da Escola Industrial Gon - 
çalo Velho Cabral, de Ponta Delgada, em cuja 
regencia se conservou até 1896, epoca em que, 
a seu pedido foi transferido para a de Aveiro. 
Em S. Miguel empenhou-se por desenvolver o 
gosto pela arte, conseguindo attrahir á cscola 
grande numero de alumnos, cuja matricula era 
de cento e tantos, quando de lá saiu. À pard'isto, 
emquanto ali se demorou, fez muitos trabalhos 
de valor, muitos dos quaes fôram adquiridos pelo 
fallecido conde de Fonte Bella e por seu irmão 
Amancio Gago da Camara, figurando cntre esses 
trabalhos um quadro de grande merito e muito 
apreciado, representando a partida de Vasco da 
Gama para a Índia, c muitos outros subordinados 
a assumptos d'aquella ilha pittoresca, bem como 
retratos dos principaes individuos d'ali. Além de 
outros quadros dispersos pelo paiz, o dr. Baraho- 
na, grande colleccionador de Evora, possuia um 
que expressamente lhe encommendou, represcn- 
tando o casamento do rei D. Carlos na egreja de 
S. Domingos. Encarregado por el-rei D. Fernan- 
do da copia d'um quadro de Holbein, que repre- 
sentava a allegoria ao Nascimento de Christo, 
quadro bastante detalhado, foi na Allemanha o 
seu trabalho muito clogiado, D. Fernando vo- 
tava-lhe verdadeira estima, e foi el-rei D. Luiz 
quem por sua propria mão lhe collocou a meda- 
lha de ouro com que foi premiado pela Academia 
de Bellas Artes. Durante o tempo que esteve em 
Aveiro, pintou uma linda paizagem e parte da 
cidade, que foi exposta em exposição na antiga 
livraria Gomes, ao Chiado, e que mereceu dos en- 
tendidos e criticos as mais elogiosas referencias. 
Sobre pintura decorativa, tambem se contam 
varios trabalhos de valor, como as pinturas dos 
palacios do duque de Loulé, marquez de Sousa 
Holstein, egreja de Aveiro, etc. O professor An- 
tonio Rodrigaes da Silva, de 18:3 a 1887, dedi- 
cou-se muito a leccionar tanto em collegios como 
cm casas particulares, sendo depois uomeado pro- 
fessor da escola de desenho de Leiria. 

Rodrigues da Silva (Estevão José). Adminis- 
trador por alguns annos da typographia de Bu- 
lhões, no principio do seculo x1x, e editor d'algu- 
mas obras que imprimia ali, cujos manuscriptos 
comprava para esse fim. Parece que seria d'elle 
alguma das seguintes: Sentimentos patrioticos do 
muito honrado Juiz do Povo de Lisboa na occasião 
em que violentamente se mandou pelo governo fran- 
cez proceder á supplica de um novo rei, etc., Lis- 
boa, 1808; Historia da reforma protestante em In- 
glaterra e Irlanda, traduzida do inglez de Guilher - 
me Cobbett, Lisboa, 1827; Exame critico e histori - 
co dos Martyres de Fox, em que se mostram os er: 
ros, falsidades e exaggerações d'aquella obra fran - 
dulenta; traduzido do inglez Guilherme Eusebio An- 
drews, Lisboa, 1828, vol. I, mas não consta que 
se publicasse mais nenhum. 

Rodrigues da Silva (João). Official da secre- 
taria da Junta do Credito Publico. N. em Ovar a 
7 de setembro de 1879. Fôram seus paes: Anto- 
nio Rodrigues da Silva e Rosa Gomes d'Assum- 
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paes para Lisboa, aqui fez os primeiros estudos, 
cursando o Lyceu e a Escola Elementar de Com- 
mercio. Em 29 de outubro de 1900 foi nomeado, 
precedendo coneurso, aspirante da secretaria da 
Junta do Credito Publico. Por decreto de 25 de 
fevereiro de 1901 foi promovido a amanuense, 
passando a 3.º official em 11 de maio de 1912. Pu- 
blicou; Divida inscripta (Subsidios para œ unifor- 
misação, nos serviços da divida publica portugue- 
za, dos principios adoptados n'outros paizes da Eu- 
ropa), Lisboa, 1911. 

Rodrigues da Silva (D. Manuel Bento). Co- 
nego secular de S. João Evangelista, doutor em 
Theologia pela Universidade de Coimbra, pa- 
triareba de Lisboa, etc. N. em Villa Nova de 
Gaia a 25 do dezembro de 1800, fal. em Lisboa 
a 26 de setembro de 1869. Era filho de José Ben 
to Rodrigues da Silva. Professou no convento do 
Beato Antonio de Lisboa; frequentou a referida 
Universidade, onde se doutorou em Theologia 
a 30 de julho de 1826, tendo obtido informações 
de muito bom, por todos os vogaes. Leceionou 
historia no antigo Collegio das Artes, d'onde pas- 
sou a lente de Theologia na Universidade, sen- 
do tambem membro do conselho director do cusi- 
no primario e secundario. Foi vigario capitular 
dos bispados d'Elvas e Castello Branco, conego 
da Sé Patriarchal de Lisboa, provisor e vigario 
geral do patriarehado, com o titulo de arcebispo 
de Mytilene, que lhe conferiu o papa Gregorio 
XVI no consistorio de 21! de dezembro de 1345, 
recebendo a ordem episcopal na egreja de S. Vi 
cente de Fóra, em 22 de fevereiro de 1846. Ten 
do vagado o bispado de Coimbra, foi proposto pa 
ra elle, em 27 de outubro de 1851, e confirmado 


pelo papa Pio IX, no consistorio secreto de 15 de ! 


março de 1572. Pela morte do patriareha D. Gui- 
lherme 1, foi nomeado para este elevado cargo, 
por deereto de 16 de novembro de 1857, e eontr 

mado no consistorio de 18 de março de 1858, to 

maudo posse por procuração a 28 do mez de abril 
seguinte, e fazendo a sua entrada solemne na ca 

thedral de Lisboa em maio do mesmo anno, sen- 
do proclamado cardeal da Santa Egreja Romana 
no consistorio de 25 de junho immediato. Era par 
do reino e gran-eruz das ordens de S. Thiago da 
Espada e da Corôa Verde de Saxonia, vice presi- 
dente do Cunselho Superior de Instrueção Publi- 
ea e do Conselho Geral de Beneficencia, ete. 
Muito dedicado á leitura dos classicos portugue 

zes, possuia grande calleeção das suas obras, ten 

do adquirido por alto preço os mais notaveis e 
raros exemplares. Na sua livraria, muito escolhi. 
da, encontrava-se o que existia de melhor e mais 
notavel tanto antigo como moderno. Deixou tes 

tamento, no qual, entre outros legados, destinou 
10:00080U0 reis em inscripções para o seminario 
do Porto, com a obrigação de sustentar dois or 

dinandos pobres, dando preferencia aos naturaes 
de Villa Nova de Gaia; 10:0008000 reis em ae- 
ções do Banco de Portugal para o seminario de 
Santarem, com egual encargo, e os seus livros pa- 
ra o seminario do Porto, com a condição de se 

rem franqueados aos professores e alumnos do ly- 
ceu e do semiaario da mesma cidade. Esereveu : 
Discurso pronunciado na sessão da camara dos di- 
gans pares de 28 de fevereiro de 1863, ácêrca du 
independencia do episcopado na nomeação e appro- 
vação dos beneficios ecclesiasticos e sobre a inge- 
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rencia do poder civil, inconciltavel com as leis ca- 
nonicas; foi impresso em folheto separado, junta- 
mente com os dois dieursos, de egual natureza, 
proferidos pelo bispo do Porto D. João de Fran- 
ça Castro e Moura; Curta pastoral a todos os 
seus subditos ecclesiasticos e seculares, ácêrca da 
leitura de livros e opusculos protestantes, e outros, 
nos quaes se propagam doutrinas subversivas, que 
ofendem a religião e a moral evangelica; dada em 
S. Vicente de Fóra a 10 de outubro de 1823; Pas- 
toral de 15 de maio de 1865, annuneiando a pu- 
blieação do jubileu concedido pelo papa na Eney - 
clica, de 8 de dezembro, e explicando aos fieis a 
doutrina da mesma Encyclica e uo Syllabus au- 
nexo; Pastoral de 15 de maio de 1865, regulando 
todo o necessario para que os fieis se aproveitem 
das graças concedidas vo jubileu Estas duas ul- 
timas pastoraes fôram reproduzidas na Gazeta de 
Portugal, então dirigida por Teixeira de Vascon- 
cellos, em junho do mesmo auno, e tambem ua 
Nação, no dito mez. 

Rodrigues da Slivelra (Antonio). Doutor em 
Canones, e poeta. N. em Evora no anno de 1570. 
Ubteve uma eadeira de conego ua sé de Evora, 
onde tambem foi vigario e provisor. Em 123 te- 
ve a nomeação de promotor do Santo Officio, sen- 
do depois nomeado deputado do mesmo tribunal. 
Os jesuitas o nomearam egualmente eonservador 
da Universidade de Evora. Esereveu muitos ver- 
sos, que ficaram manuseriptos, imprimindo se ape- 
nas uma ode e uns epigrammas latinos. Tambem 
publicou umas censuras å prosodia do P. Bento 
Pereira, que eairam impressas juntamente com 
as respostas do prosodista. 

Rodrigues da Silveira (Francisco). Guerrei 
ro que militon por muito tempo na Índia com 
graude valor. Era natural de Lamego. Escreveu 
uma Reformação da milicia da India Oriental, di - 
vidida em 3 livros. Esta obra era dedieada a Fi 
lippe II, sendo o manuseripto entregue pelo au- 
tor ao conselho de Portugal em Madrid. Esere- 
veu mais um livro intitulado: Objecções do pon- 
tual perseguido ás Lusiadas de Camões, que tam- 
hem se não imprimiu. 

Rodrigues Sobral (Thomé). Presbytero seeu- 
lar, cavallciro professo na ordem de Christo, len- 
te cathedratico de Philosophia na Universidade 
de Coimbra, deputado, socio da Academia Real 
das Seiencias de lisboa, ete. Era natural de Fel- 
gueiras, mas ignora-se a data do nascimento; fal, 
na quinta da Cheira, proximo de Coimbra, a 20 
de setembro de 1829, sendo filho de João Rodri- 
gues. Matrieulou se no 1.º anno de mathematica 
e de philosophia em 29 de outubro de 1719, na 
Universidade de Coimbra, e recebeu o grau de 
philosophia em Philadelphia a “6 de junho de 
1785. Us serviços prestados por este insigne pro- 
fessor no ensino da echimica, e ao seu paiz em 
epocas memoraveis, fôram de tal ordem, que lhe 
valeram a honrosa denominação de Chaptal por- 
tuguez. Os sabios escriptores Link e Balbi fôram 
os primeiros que lhe fizeram justiça, comparau- 
do o ao graude chimico da França Suceedeu o 
dr. Thomé Rodrigues Sobral a Vandelli na dirce 
ção do laboratorio chimico da Universidade. D'es- 
ta sabia administração ficaram documentos im: 
portantes, que perpetuam a memoria de tão aba- 
lisado professor. O laboratorio chimico tranafor- 
mou se em verdadeira fabrica de munições Ge 
guerra no tempo da invasão franceza. Ali se fa- 
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bricou em 1808 excellente polvora, da qual abso 

lutamente se carceia, cm razão de se haverem os 
fraucezes apoderado de todas as fabricas e arse 

naes E' uma das mais formosas paginas da his- 
toria portugueza a serie de factos patrioticos que 
a Academia de Coimbra, professores e discipulos, 
praticaram n'essa epoca para debellar o podero- 
80 inimigo que nos opprimia e vexava Os acade- 
micos alistaram-sc n'um batalhão sob o comman- 
do de Tristão Alvares da Costa, leute de calculo 
o major de engenharia; e os lentes formaram ou 

tra seeção, capitaniada por Fernando Saraiva 
Fragoso de Vasconcellos, 1.º lente da faculdade 
de canones. O vice reitor, Manuel Paes de Ara- 
gão Trigoso, tinha sido acelamado governador ge- 
ral da cidade. Para tão assignalados serviços, 
prestados pelo corpo academico em defeza da pa- 
tria, foi de grande valia o fabrico da polvora, eou- 
forme dissémos, e outros petrechos de guerra no 
laboratorio chimico, sob a direcção do dr. Tho- 
mé Rodrigues Sobral. Nos serviços prestados pe- 
los voluntarios academicos, contam-se os do ren- 
dimento dos castellos da Figueira, Pederneira e 
Nazareth; o de guarneecr e defender a cidade de 
Coimbra, abrir e estabelecer as communicações 
com a ceqradra ingleza, facilitando o desembar- 
que do sen exercito, c incorporando-se, finalmen- 
te, mestres e discipulos, com as tropas regulares 
naa batalhas da Roliça e Vimeiro. A primeira 
polvora fabricada n9 laboratorio foi authentica- 
mente experimentada por artilheiros na ponte do 
Mondego, o a superioridade e valentia da sua 
força explosiva plenamente reconhecida. O dr. 
Sobral não eó dirigia, mas preparava por suas 
proprras mãos muitas munições de guerra: espo 

letas, tanto de peça como de granada; velas de 
mixto, murrões, etc., artigos todos de primeira 
necessidade, o que faltavam em Coimbra, em- 
quanto não chegaram os poderosos e abundantes 
soceorros, que a nação ingleza se apressou a mau- 
dar. Os proprios ofliciaes inglezes dirigiram os 
maiores elogios ao director d'aquelles trabalhos 
chimicos Chegando a Coimbra o exercito do ge 

neral Massena, e informados os francezes dos ex 

traordinarios trabalhos feitos no laboratorio, pur 

guntavam com empenho pela easa do mestre da 
polvora No fim d'algumas mdagações descobri. 
ram as casas da quinta da Cheira, pertencentes 
ao dr. Sobral, e de prompto lhe lançaram fogo, 
não ponpando nem sequer a importante livraria, 
formada pelos cuidados inecssantes de 30 annos. 
O que mais maguou o infeliz professor, foi a des- 
truição irreparavel dos seus preciosos manuscri 

ptos, e especialmeute o scu compendio de cbimi- 
ca, frueto de aturados estudos o meditações. Por 
aviso regio de 31 de outubro de 1516 mandou o 
governo reedificar as casas do dr. Sobral em at- 
tenção aos serviços distinetos por ello prestadas 
na guerra da independencia. Uma pagina tam 

bem gloriosa da historia do laboratorio chimico, 
e do scu dircetor, fôram os grandes e humanita- 
rios serviços prestados para atalhar os progres- 
sos do contagio que se declarou em Coimbra em 
agosto de 1809. No Jornal de Coimbra, de outu- 
bro de 1813, vem publicado um interessante re- 
latario do dr. Sobral sobre esses trabalhos. Foi o 
emprego de desinfectadores de chloro, acido mu 

rialico oxigenado n'aquella cpoca, que combateu 
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se muitos desiufeetadores no laboratorio, c dis- 
tribuiram ee gratuitamente pelas casas particu - 
lares, pelos hospitaes, pelas cadeias e até pelas 
ruas. Foi um grande beneficio quo livrou Coim- 
bra c o paiz d'um terrivel flagello. No tempo da 
dirceção do dr. Thomé Rodrigues Sobral, os tra- 
balhos praticos do laboratorio não cessavam, não 
só em delicadas investigações de chimica, mas 
ainda nas mais importantes applicações indus- 
triaes. Faziam-se rapidas e repetidas experien- 
cias concernentes Á respiração das plantas e a 
outros phenomenos de physiologia vegetal; ensaia- 
vam-se processos para a conservação das subs- 
tancias animaes e vegctaes; preparavam-se sem 
descanço os principaes productos chimicos. Os 
outros professores da faculdade de philosophia e 
os de medicina frequentavam muito o laborato- 
rio; auxiliavam o scu director nas mais arrisca 
das experiencias dechimica, e emprehendiam ou 
tros trabalhos relativos ás sciencias que ensirra- 
vam, consultando sempre c ouvindo os sabics con- 
selhos do seu illustre collega O dr. Thomé Ro- 
drigues Sobral foi eleito deputado ás côrtes cons- 
tituintes de 1821, e por portaria de 24 de maio 
de 1828 foi nomeado pela Junta provisoria do 
Porto viec reitor da Universidade de Coimbra, 
cargo que não aceeitou pela sua avançada edade 
e mau estado de saude. As principavs obras, que 
publicou, año as seguintes: Tratado das affini- 
dades chimicas: artigo que no Diccionario de chi- 
mica fazendo parte da Encyclopedia por ordem de 
materias, deu Mr, de Morveau; e que para commo 
didade de seus discipulos traduziu Thomé Rodri- 
gues Soiral, ete., Coimbra, 1193; esta obra foi de- 
dieada ao principal Castro, cutão reformador rei- 
tor da Universidade; Oratio academica in qua 
Augustissimi Antonii Deriensis Principis natalitia, 
coram frequenti Acad. Colimbr, solemni pro con- 
ratulatione celebrantur, Olisipone, 1197. No Jor- 
nal de Coimbra publicou as seguintes memorias 
e artigos: Carta ao dr. José Feliciano de Custi 
lho, em resposta a outra, em que se tratava de uma 
nova applicação do gaz murtatico oxigenado; saiu 
no n.º XXXIII, parte 1.º; Reflexões geraes sobre 
as dificuldades de uma boa analyse, principalmen- 
te vegetal; no n.º XXXVI, parte 1.,º pag 291 à 
266; Noticia de diferentes minas metalicas e sali. 
nas, ou recentemente descobertas ou ha poco tem- 
o communicadas, no n.º NLVI, parte 1.º, pag. 
221 a 210; Diario das operações que se fizeram em 
Coimbra, afim de se atalharem os progressas do con~ 
tagio que nesta cidade se declarou em agosto de 
1809; no n.º XXXII, de pag. 103 a 138; Observa. 
ções sobre um escripto intitulado a Methodo pratico 
de purificar as cartas e papeis procedentes de pai 
zes contagirdos ou suspeitosos;» no n.º LVI, parte 
1.º, pag. 101 a 130; Memoria sobre o principio fe- 
brifugo das quinas; no n.º LXXXII, parte L., 
pag 16 a 155. 

Roeda. Pov. na freg. de S. Paio, de Moreira 
dos Conegos, corce. de Guimarães, distr. de Braga. 

Roem. Pov. na freg. de Sauta Maria, de Uli- 
veira, cone. de Arcos de Valle-de Vez, distr. de 
Vianna do Castello. 

Rogadouro. Pov. na freg. de S. Thiago, de 
Cossourado, cone. de Barcellos, distr. de Braga. 

Rogaro. itio da India. Nasce nos Ghattes, a 
N E da antiga prov. de Embarbacem, atravessa 


com eficacia o mal, destruindo os principios me- ! em grande parte o territorio que formava a mes- 


phíticos, e purificando a atmosphera. Fabricaram - 
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no commando militar de Satary e vae desaguar 
no rio Madei, de que é afluente pela margem di- 
reita. 

Roge. Pov. e freg. do Salvador, da prov. do 
Douro, cone. de Macieira de Cambra, com. de 
Oliveira de Azemeis, distr. de Aveiro, bisp. do 
Porto; 442 fog. e 1:653 hab Tem ese. do sexo 
mase., correio com serviço de posta rural, medi- 
co, fabricas de manteiga, ete. Dista 5 k. da séde 
do cone e está situada na margem direita do rio 
Caima. A Casa do Infantado apresentava o prior, 
que tinha 6008000 reis de rendimento. O terreno 
é muito fertil em todos os generos agricolas; eria 
muito gado, de toda a qualidade, que exporta, e 
nos montes visichos ha abundaneia de caça. A 
cgreja paroehial é um templo majestoso o muito 
antigo, de excellente e solida eonstrueção, e 
está muito bem decorado. No alto d'um monte 
desta freg. vê se a bonita capella de N. 3.º do 
Destino. Do terreiro d'esta eapella goza se um 
panorama pittoresco. A pov. pertenee á 5." div. 
mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 24, eom a Bé- 
de em Aveiro. 

Rogel Pov. Povoações nas freguezias: Santo 
Estevão das Galés, cone. de Mafra, distr. de Lis- 
boa. Tem eat. post. || N. S. da Conceição, de Al 
eantarilha, conc. de Silves, distr. de Faro, 

Rogella. Pov. na freg. de S. Pedro, de Vaill.- 
rinho, cone. de Louzã, distr. de Coimbra. 

Rota. Pov. ua freg. de S. Mignel, de Sapardos, 
cone. de V. N, da Cerveira, distr. de Vianna do 
Castello. 

Roios. Pov. e freg. de S. João Baptista, de 
Roios, cone. e com. de Villa Flôr, distr. e bisp. 
de Bragança; 69 fog. e 178 hab. Tem ese. do se 
xo fem. e eorreio com serviço de posta rural. Dis- 
ta 3 k. da séde do cone. o está situada a 6 k. da 
margem esquerda do rio Tua, entre montes. D. 
Affonso Ill deu lhe foral, com o titulo de villa. 
em Guimarães, a 2 de abril de 1258. Pertence á 
6.º div. mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 10, 
com a séde em Mirandella. 

Rojão. Pov. na freg. de Santa Christina e 
cone. de Mesão Frio, distr. de Villa Real. 

Rojão Grande. Pov. na freg. de Santa Cruz, 
de Vimieiro, cone. de Santa Comba Dão, distr. 
de Vizeu. Tem correio com serviço de posta ru 
ral. 


Rojão Pequeno. Pov. na freg de S. Miguel, | 


de Pinheiro de Azere, cone. de Santa Comba 
Cão, distr. de Vizeu. 

Rôla. Povoações nas freguezias: S. Migucl, de 
Carreiras, cone. de Villa Verde, distr. de Braga. 
i S. Mamede, de Este, cone. e distr. de Braga. 
|| Santa Maria, de Freiriz, cone. de Villa Verde, 
do mesmo distr. || S. João Baptista, de Guidões, 
eone. de Santo Thirso, distr. do Porto. || O Salva 
dor, de Monte Cordova, do mesmo cone. e distr. 
[| S. Thiago, de Louriçal, cone. de Pombal, distr. 
de Leiria. 

Rolã. Pov. na freg. de N. S* da Annuncia- 
(am de Palhaes, cone da Certã, distr. de Castel- 
o Branco. 

Rolães Pav. na freg. de S. Nicolau e cone. da 
Feira, distr. de Aveiro. 

Rolão. Pov. na freg de N. S' Ga Graça, de 
Padrões, cone. de Almodovar, distr. de Beja. 


Rolas Pov. na freg. de Santo Estevão, de Ur- | 
gezes, "one. de GuimarÃ: s, distr. de Braga. || Ilha 


do archipelago do Cabo Delgado, na prov. de 
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Moeambique, Africa Oriental. || Ilhéo da costa da 
ilha de S. Thomé e Prineipo, Africa Oceidental. 
Fiea na costa S, tfronteiro á ponta da Baleia, quo 
é a mais meridioual da ilha, e distante d'ella cêr- 
ca de 4 k Tem 2 k. de cireumferencia, havendo 
entre elle e a ilha de S. Thomé um canal que, pè- 
la sua protundidade, é navegavel. Tem de uota- 
vel o ser cortado quasi na extremidade S pela li- 
nha equinocial. O ilhêo das Rolas, o mais impor 

tante dos que cercam a ilha do S. Thomé, é ele- 
vado, fertil, coberto de coqueiros e palmeiras. 
Ao N tem uma boa praia de desembarque, e n'um 
valle proximo uns olhos d'agua que se diz com- 
municarem com o mar. Não tem agua doee nati- 
va, mas, ainda assim, eriam-se ali muitos porcos, 
cabras e gallinhas, que bebem a agua das cacim 

bas. 

Roleira. Pov na freg. de Santo André, de 
Ferreira d'Aves, cone. de Sattam, distr. de Vi- 
zeu. 

Roleiras. Pov. na freg do Salvador, de Tra - 
vauea, cone. de Amarante, distr. do Porto. 

F olhão. Pov. na freg. de 5. Thiago e cone. de 
Soure, distr. de Coimbra. 

Rolla. Pov. na freg. de S. Miguel, de Milha- 
rado, cone. de Mafra, distr. de Lisboa. 

Roliça. Pov. e freg. de N. S." da Purificação, 
da prov. da Estremadura, cone. d'Obidos, com. 
das Caldas da Rainha, distr. de Leiria, patriarc. 
de Lisboa; 761 fog. e 3:397 hab. Tem ese. do së- 
xo masc. e est. post. Dista 6 k. da séde do eonc. 
e está situada na margem esquerda do rio Real, 
na estrada d'Obidos a Torres Vedras. Os benefi- 
ciados de S. Pedro, d'Obidos, apresentavam o eu- 
ra, que tinha alguns generos e 48000 reis de eon- 





grua A terra é muito fertil em todos os generos 
agricolas do paiz, e pertence à 1.º div. mil. e ao 
distr. de reerut. e res. nº 1, com a séde em Lis- 
boa. A li d'agosto de 1808 travou-se uma renhi- 
da batalha nos limites d'esta povoação, da Cc- 
lumbeira e da Azambujeira dos Carros, entre o 
exercito anglo-portuguez e o exercito franecz, 
obtendo o excreito alliado a primeira vietoria con - 
tra os invasores. Os francezes eram inferiores em 
uumero, mas as suas posições, quasi inacessiveis, 
suppriam-lhes muito a inferioridade do numero. 
O exereito franeez era commandado pelo general 
Laborde, e o anglo-portuguez por Arthur Wel- 
lesley, depois lord Wellington. Us francezes tive- 
ram mais de 500 mortos e feridos, sendo de notar 
que o exereito portuguez era composto, na sua 
quasi totalidade, por soldados bisonhos, reeruta- 
dos à pressa, que pela primeira vez entravam em 
fogo, e de milieias e paisanos, mal armados, e que 





tambem nunea tinham entrado em fogo. Os solda- 
| dos inglezes, na maior parte, tomavam parte pe- 
la primeira vez n'uma batalha. Apezar de todas 
estas eireumstaneias desfavoraveis, foi admiravel 
a bravura, sangue frio e disciplina com que os 
portuguezes e inglezes atacaram e tomaram á pon- 
ta de baioneta as aleantiladas posições do inimi- 
| go. Esta batalha foi o preludio da do Vimeiro, da- 
da logo em 21 d'agosto, tambem desastrosa para 
os franeezes, que poueo depois tiveram de passar 
a fronteira. O general Loison, queestavaem Abran- 
| tes, marchou sobre Otta e Aleoentro, para se unir 
| a Laborde, e, perdida a batalha da Reliça, reti- 
| rou para Torres Vedras, para se juntar ås tropas 
| Junot, que iam de Lisboa. Emquanto Junot 
oceupava Torres Vedras, sir Arthur Wellesley 
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marehava pelo caminho da Louriahã, com o fim 
de se aproximar da costa, para estar protegido 
pela esquadra ingleza, que andava nas aguas de 
Peniche e da Ericeira, tendo a sua maior parte 
fundeada em frente da Atalaia. O tenente-coro- 
nel G. A. F. Lake morreu na batalha, e foi sepul 
tado n'um sarcophago que levantaram os ofliciaes 


do regimento de infantaria ingleza n.º 29, a que | 


perteneia, e que commandava na ceecasião em que 
mortalmente fôra ferido. O monumento ainda exis 
te. Em 1903, o zelo patriotico e nobre de Walter 
Custanee, pae d'um official d'aquelle regimento e 
que se encontra na Irlanda, Alfredo Custanee, 
promoveu q aleançou donativos da oficialidade do 
referido regimento, actualmente o 1.º batalhão 
Woxestershire, para a restauração do monumen- 
to, que encima o pinaeulo do monte da Columbei 
ra, a 1 k. da Roliça, ao sudoeste, onde se deu o 
ataque, e em memoria d'elle se levantou um eru - 
zeiro, que existe ainda, e se avista a grande dis- 
taneia. 

Roligo. Pov. na freg. de S. Thiago, de Espar- 
go, cone. da Feira, distr. de Aveiro. 

Rolim. Povoações nas freguezias: N. S.” da 
Purificação, de Cachoeiras, cone de Villa Fran- 
ea de Xira, distr. de Lisboa. || S. Salvador, cone. 
e distr. de Santarem. 

Rolim de Moura (Agostinho d'Oruellas de Vas 
concellos Esmeraldo). Bacharel formado em Di- 
reito pela Universidade de Coimbra, diplomata, 
deputado, par do reino, senhor do morgado dos 
Caniços, na ilha da Madeira, morgado instituido 
em 1499, por Alvaro Dornellas, filho d'um fidalgo 
de egual nome, da easa do infante D. Henrique; 
rocio correspondente da Academia Real das Seien - 
cias, ete. N. no Funchal a 14 de março de 1836, 
fal. em 7 de setembro de 1%01. Era filho de Ay 
res d'Ornellas Esmeraldo, governador civil do 
Funehal e senador do reino, que falleceu em 1852 
Agostinho d'Ornellas matriculou se na faculdade 


de Direito, e coneluiu a sua formatura em 1857,, 


tendo sido premiado no 2.º e 5.º annos do curso 
Em 17 de novembro d'esse auno foi despachado 
2.º addido å legação de Portugal em Washington, 
para onde seguiu viagem em 2º de abril de 1858, 
voltando å Europa em fevereiro de 1859 por ter 
sido transferido na mesma eategoria para a lega- 
ção de Berlim, onde serviu como enearregado de 


negocios desde 1 de dezembro d'esse auno até “0 | 
de junho de 1860. Proposto pelo seu chefe, José | 


de Vasconcellos, para 1.º addido, em recompensa 
da maneira como exercera aquelle elevado eargo 
em edade tão nova, e não havendo vaga para es- 
sa promoção, o governo concedeu lhe o habito da 
ordem de S. Thiago, unica condecoração portu- 
gueza que teve na sua larga carreira diplomati 
ea. Novamente serviu em Berlim como encarre- 
gado de negocios desde julho de 1861 até julho 
de 1862, sendo por decreto de 12 de setembro 
d'esse auno promovido a 1.º addido para a lega 
ção do Rio de Janeiro, e transferido no anno sc- 
guinte para S. Petersburgo. Agostinho d'Ornel. 
las casou em Lisboa, a 21 de abril de 1865, com 
D. Maria Joaquina Saldanha da Gama, filha dos 
8.º condes da Ponte, eclebraudo a cerimonia do 
casamento seu irmão Ayres d'Orncllas, dvão 
da sé do Funchal. Em 1865-1867 serviu na lega 
ção de Londres com o conde de Lavradio, não 
tende, porém, nenhuma promoção na carreira que 











seguira, resolveu-se a abandonal a. Em abril de 
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1867 publicou a sua tradueção da 1.º parte do 
Fausto, de Goethe, saindo a da 2.º parte em maio 
de 1873. Por esta tradueção lhe concedeu o im- 
perador do Brazil a ordem da Rosa, e foi eleito 
membro honorario e mestre do Instituto Livre 
Superior de Frankfort, Freis Deutsches Hochstift, 
estabelecido na easa de Goethe O critico allemão 
Eduardo Engel, director e redactor principal do 
Magazin fur die Litteratur des Auslandes, decla- 
rava, n'um artigo publicado no n.º 17 d'esse Ma- 
gazin, que a tradueção de Agostinho d'Ornellas 
era u melhor que conhecia, sem exceptuar mesmo 
as traducções iuglezas que pela sua afinidade 
com o allemão conseguiam maior proximidade na 
versificação e no rythmo. Dava lhe até a prefe- 
reneia sobre a conhecida tradueção franceza de 
Mare Monnier, de Genebra, e assegurava que as- 
signalando se pela fidelidade do original e aua 
perfeita comprehensão, revelava um extraordina- 
rio conhecimento da lingua allemã. Deixando a 
diplomacia, ontrou Agostinho d'Orncllas na poli- 
tica, sendo eleito deputado em 19 d'abril de 1868, 
pelo circulo de Santa Cruz, da ilha da Madeira, 
tomando assento na respeetiva camara na sessão 
de 9 de maio, ¢ logo nas de 11 e 14 d'esse mez to- 
mou a palavra em defeza do ministerio Avila con- 
tra os ataques dirigidos pela opposição ácêrea 
das eleições da Madeira. Na sessão de 1 de 
julho apresentou um projeeto de lei para habili- 
tar o governo a construir um porto de abrigo no 
Funehal, mas as camaras fôram eneerradas logo 
no dia 14, e dissolvidas em 23 de janeiro seguin- 
te, tendo succedido ao ministerio Avila o do bis- 
po de Vizeu. A 24 de maio de 1869 tomava nova- 
mente assento na camara dos deputados, eleito 
pelo cireulo da Ponta do Sol. N'essa sessão pro- 
moveu a formação d'um grupo de deputados das 
ilhas, alcançando que d'ellas tôsse de 109% 
o augmeuto extraordinario da contribuição pre 
dial, votado para o reino em 20%/,. Apresentou 
tambem um projeeto de lei para a construeção de 
levadas e eanaes d'irrigação na Madeira. Nas 
eleições de 1870, depois de tres mezes de porfia- 
da lucta e apezar de todos os esforços das auto- 
ridades, foi outra vez deputado pelo mesmo eir- 
eulo de Ponta do Sol. Em 9 de julho de 1871 tor 
nou a scr eleito, e n'essa sessão obteve que o 
imposto do real d'agua não fôsse extensivo à Ma- 
deira; que as estradas de 1.º classe fôssem com- 
prehendidas no orçamento das obras publicas; 
que os iinpostos munieipaes sobre o sal e liqui- 
dos fôssem cobrados na alfandega; que a contri- 
buição predial extraordinaria acabasse em 1872, 
ete. Aiuda conseguiu do governo o subsidio para 
a navegação insular. Por carta regia de 16 de 
maio de 1874 foi elevado ao pariato, prestando 
jurameuto e tomaudo posse na respcetiva cama- 
ra na sessão de 29 de janeiro de 1875. Em 1877 


| organisou a peregrinação portugueza a Roma, 


sendo 1.º seeretario da cominissão direetora, pre- 
sidida pelo patriarcha D. Iguaeio, e sendo n'essa 
oceasião agraciado pelo papa Pio IX com a gran- 
eruz da ordem de 5. Gregorio Magno, de Roma. 
A primeira discussão de graude importaneia em 

ue Agostinho d'Ornellas tomou parte na camara 

os pares, foi a do projecto de lei que introduzia 
nas ilhas a moeda do coutinente. Na sessão de 
1877 a proposta do governo não fôra por deante 
por causa da opposição Açoreana, mas no anno 
seguinte Agostinho d'Ornellas apresentou na ca- 
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mara dos pares uma proposta especial sobre a | de Moura, e sua mão pernambucana, D. Gencbra 
moeda no districto do Funchal; depois de gran | Cavalcanti. D. Francisco Rolim de Moura foi edu- 


des dificuldades csta medida passou na camara, 
merecendo os discursos de Agostinho d'Orncllas 
os elogios da imprensa espeeialista. Em 1882 pu- 
blicava no Porto as ohras de seu irmão D. Ayres 
"Ornellas, que fôra bispo do Funchal e depois 
arcehispo de Gôa, as quaes cram precedidas d'u 
ma noticia hiographiea. Esta ohra deu-lhe entra 
da na Aeademia Real das Scioncias como socio 
correspondente, sendo eleito por unanimidade. Na 
sessão d'essc anno relatou na camara dos pares o 
tratado de commercio com a França, falando so 
hre os altos principios economieos e mostrando 
grandes conhecimentos seientificos. Por essa oc 
casião o governo da Republica Franeeza agra- 
ciou o com o grau de grande official da Legião 
de Honra. Na sessão de 1881, voltou novamente 
a instar pela construcção de um porto d'ahrigo 
no Funehal, historiando toda a questão c indican- 
do a fórma de a resolver, pelo processo que pos- 
teriormente foi adoptado. Conseguiu tambem mo- 
dificar uma proposta ministerial áeêrca da trihu- 
tação da cultura do tahaco nas ilhas. A 28 e 29 
de março falava contra o projecto de reformas 
constitueionacs apresentado pelo gabinete de 
Fontes Pereira de Mello. Esses discursos merece- 
ram geral elogio da imprensa do paiz. Em 1566 
foi Agostinho d'Ornellas nomeado direetor politi- 
co do ministerio dos estrangeiros, tomando parte 
em 1887 na larga discussão havida na camara dos 
pares áeêrea da concordata com Roma definindo 
o nosso padroado no Oriente. Em 1892, por oeca- 
sião do 4.º centenario da descoberta da Arncrica, 
redigiu uma memoria sohre a residencia de Chris- 
tovão Colomho na Madeira, inserta no volume que 
cm commemoração d'esse ceutenario fez puhliear 
a Academia Real das Sciencias Essa memoria foi 
traduzida em hespanhol e publicada no jornal Es 
para y Portugal. Nomeado em 1894 enviado ex- 
traordinario e ministro plenipoteneiario na côrte 
de S. Petershurgo, partiu para o seu novo cargo 
em 12 dc outuhro, representando el re’ D. Carlos, 
como embaixador, nas cerimonias dos funeraes do 
czar Alexandre, e em 186, juntamente eom o em- 
haixador extraordinario conde de Ficalho, assis- 
tiu em Moscou ás festas da coroação do ezar Ni- 
eolau. Emn 1399 era um dos plenipoteneiarios por 
tuguezes á conferencia da paz reunida na Haya; 
e em 1901 nomeado membro do Tribunal interna- 
cional de arbitragem creado pela mesma confe- 
rencia. N'esse anno, regressando de S. Petersbur 
go, chegava doente a Schlangenhad, onde fôra 
reunir se eom a sua familia, fallecendo depois em 
Niederwald am Reim d'uma hemorrhagia cere- 
bral, na data acima indicada. Os seus restos mor- 
taes fôram trasladados em 1903 para o cemiterio 
das Angustias no Funchal, para o jazigo de fami- 
lia. Além das distincções já meneionadas, Agosti- 
nho d'Ornelias era gran-cruz das ordens de Car- 
los ILÍ de Hespanha, do Merito Civil da Bulga- 
ria, e de Sant'Anna da Russia; grande official do 
Osmanié, de Leopoldo da Belgica. eavalleiro da 
Corôa da Prussia, de Alherto o Valoroso da Sa 
xonia, etc. 

Rolim de Moura (D. Antonio). Foi o 1.º con- 
de de Azambuja. V. este titulo, 

Rolim de Moura (D. Francisco). Naseeu em 
Pernambuco em 1580, fal. em Lisboa em 1657. 
Seu pae era portuguez e chamava-se D. Filippo 


eado em Portugal, e seguiu a earreira das armas; 
militou com applauso e honrosas mensões na In- 
dia, cm Flandres e no Brazil, tomando parte nas 
guerras do principio do seculo xvi, a que a Ies- 
panha levou Portugal dominado, ou a que sob a 
Hespanha Portugal defendeu os seus antigos do - 
minios. Concorreu em 1625, valorosa e cnergica- 
mentc para a restauração da Bahia conquistada 
pelos hollandczes em 1624; tinha precedido n'es- 
te mesmo anno a 3!) de novembro a esquadra his- 
pano-lusa que ehegou em potente soeeorro em 
março do anno seguinte, e trouxera a nomeação 
de governador eivil, cargo que exereeu n'aquella 
mesma eidade, depois da capitilação dos hollan 
deze, até 1626. Receheu muitos e grandes pre- 
mios do governo portuguez, entre outros o senho- 
rio da ilha Graciosa, nos Açôres. Em Portugal 
pertenccu ao conselho de Estado. 

Rolim de Moura (D. Francisco Child). Senhor 
das villas d'Azambuja e Montargil, commendador 
da commenda de N. S." d'Azamhuja da ordem de 
Christo, presidente da Junta das Lezirias, poeta, 
etc. N. em Lishoa no anno de 1572; fal. a 12 de 
novembro de 1610. Era de familia muito nobre 
oriunda da Normandia. Seus paes deram lhe uma 
educação esmerada, obrigando o não só a comple- 
tar o curso de humanidades em que se distinguiu 
muito no conhecimento das linguas antigas, na 
rhetorica, poetiea e phisolophia, assim como de- 
poia nas sciencias maiores, tornando se muito pe- 
rito na mathematica. Terminados os estudos cn- 
trou no serviço publico, foi admittido no paço e 
excrecu differentes eargos, cntro elles o de pre- 
sidente da Juuta das Lezirias, repartição creada 
durante o governo dos reis castelhanos cm Por- 
tugal. D. Francisco Rolim de Moura manifestou 
desde os primeiros annos, graude paixão pela poe- 
sia, que sempre cultivou nas horas que o deixa- 
vam livre os trabalhos da vida publica, e sempro 
foi muito estimado pelas suas composições poeti- 
eas, mas quasi todas se perderam, por menos as- 
sim se julga, conhecendo so apenas os Novissimos 
do homem, poema cm 4 cantos, que se imprimiu 
em 1623, e se fez uma reimpressão no seeulo pas 
sado, em 1853, Escreveu tambem grande num ro 
de obras em prosa sobre diffcrontes e variados 
assumptos: Apologia do poema dos Novissimos; 
Advertencias sobre alguns erros de Luiz de Camões 
na composição dos seus Lustadas; a Arte de tou- 
rear, em que tratava largamente das regras e 
primores d'esse cxereicio, e Aphorismos dirigidos 
a seu filho D. Manuel Child folim. Estas obras 
tamhem não tiveram melhor sorte que as poeti- 
eas, puhlieando se sómente os Commentarios de 
Juan de Vega, impressos em 1628. D. Fraveisco 
juntou as condições de poeta e escriptor ás pren- 
das de cavalleiro sendo muito extremado em mon- 
tar a cavallo e cm esgrimir com perfeição toda a 
solte de armas. . 

Rolim de Moura (D. Martinho). Guerreiro do 
seculo xvr. Passando a servir no Oriente em 1562, 
esteve no cêrco de Gôa com o viee-rei D Luiz 
de Athaide no anno de 1570, e n'essa occasião e 
em varios outros recontros deu sempre manifes- 
tas provas de grande valor e intrepidez. 

Rolland (Francisco). Impressor e livreiro fran- 
cez que veiu estahelecer se em Lishoa em 1770, 
e fundou uma importantissima typographia e li- 
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vraria, que editou muitas obras classicas portu- 
guezas, e durou até mais de metado do seculo 
xx. Francisco Rolland traduziu em portuguez 
muitas obras francezas, cu já vertidas em fran- 
cez, que editou e imprimiu, taca fôram a Claris. 
se Harlowe, o Viajante universal, ete. Duas obras, 
comtudo, publicou elle firmadas com as iniciaes 
F. R. 1. L. E. L., que, no entender de Innocencio 
Francisco da Silva, significam: Francisco Rolland 
impressor livreiro em Lisboa. São as segvintes: 
Adagios, proverbios, rifões e annexins da lingua 
portugueza, tirados dos melhores autores nacionaes, 
e recopilados por ordem alphabetica, Lisboa, 1780; 
fez-se uma reimpressão em 1841; esta obra é pre 

cedila por um prologo de Antonio Lourenço Ca 

minha; a maior parte dos adagios ali compilados 
são extrahidos do Vocabulario de Bluteau; Pere 

grinação de um christão, ou viagem para a cidade 
celeste, escripta debaixo da allegoria de um sonho; 
é tradueção do The Pilgrin's progress, mas pare 

co ter sido feita da traducção franceza. 

Rollo. Ilha Terceira; pov. na freg. de N. S.! de 
Belem, de Terra Chã, cone. e distr. de Angra do 
Heroismo, Açõres. 

Roma {Carlos Morato). Do conselho de el-rei, 
antigo director da Contadoria do Tribunal do 
Thesouro Publico, deputado, socio da Academia 
Real das Sciencias de Lisbea, cte N. em 1797, fal. 
a 6 de julho de 1852. Pertencia a uma familia dis- 
tincta, e parece que grangeou avultados haveres 
com a compra de bens uacienacs. Entregou-se 
com dedicação ao estudo das questões economi- 
cas, e tendo sido cleito deputado, pronunciou nas 
camaras, principalmente em 1241 e em 1846, al- 
guns discursos sobre questões finaneciras, em que 
esses assumptos cram tratados com proficiencia. 
Imprimiram se em folheto os que proferiu nas 
sessões de 5 e 9 de março de 18:16 sobre as con- 
tribuições directas de repartição, e já em 1811 
publicira duas memorias intituladas: Opiniões do 
deputado Roma sobre as finanças de Portugal. Em 
151, na sua qualidade de director da companhia 
das Obras publicas de Portugal, redigiu uma me- 
moria, que foi apresentada ao ministro do reiuo. 
Em 185! sairam na Imprensa e Lei uns artigos 
seus e que fizeram sensação, os quaes tinham o 
titulo de O Orçamento de Portugal. Esses artigos 
fôram depois impressos n'um volume. Em 1855 
tambem publicou um folheto: Reflexões sobre a 
questão financeira. Muitos artigos e memorias se 
publicaram, firmados com as iniciaes M R. Co- 
mo socio da Academia Kcal das Sciencias, publi- 
cou em 186! uma memoria, que lhe offereceu, a 
que tinha o titulo da A questão da moeda. Essa 
memoria, que elle traduziu ou fez traduzir em 
francez, foi muito favoravelmcute apreciada pela 
imprensa estrangeira. 

Roma (Francisco Morato). Cavalleiro da or- 
dem de Christo, bacharel cm Philosophia pela 
Universidade de Evora, e em Medicina pela de 
Coimbra, medico dos reis D. João IV e D. Affon- 
so VI, ete. N. em Castello de Vide a 4 d'outubro 
de 1588, fal. em Lisboa no anuo de 1668. Adqui 
riu reputação de bom facultativo no Alemtejo, 
onde exercia clinica, não só pela sua sciencia, 
ras pela sua jovialidade que alegrava os doentes, 
e concorria, pelo effeito moral, para o bom re- 
sultado das curas que emprchendia. Em 1619 foi 
chamado a Villa Viçosa pelo duque de Bragança 
D. Theodosio, que o nomeou medico de sua casa. 
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Em 1640 acompanhou para Lisboa o novo rei de 
Portugal D. João 1V, e foi nomcado medico da 
real camara. N'essa qualidade tratou o rei d'uma 
doença que teve em Salvaterra, e couseguiu ar- 
rancal-o å morte. A doença foi grave, e o trium- 
pho bastaute glorioso para que Francisco Mora- 
to Roma o não quizesse deixar de o contar Á pos - 
teridade, imprimindo sc em 1655 a Observação do 
achaque que sua majestade teve em Salvaterra e de 
que se livrou milagrosamente. Depois da morte de 
D. João IV, Fraucisco Morato Roma continuou a 
ser medico do Paço, e em 1661 publicou uma obra, 
que teve tanta aceeitação, que logo se reimpri- 
miu em 1672, e depois em Coimbra nos annos de 
1700, 1712, 1726 e 1753. Essa obra é a Luz de me. 
dicina pratira racional e methodica, guia de enfer: 
meiros dividida em tres partes. Na ultima edição 
vem junta com o Tratado das sezões perniciosas 
e o Compendio de varios remedios de cirurgia, de 
Gonçalo Rodrigues de Cabreira. 

Roma (P. Jo;é Morato). Presbytero secular da 
Congregação do Oratorio de Filippe Nery. N., se- 
gundo uns, em Marvão ou em Castello de Vide, 
mas presume-se, com mais probabilidade, na opi- 
união de Innocencio Francisco da Silva, que nas- 
ceu em Lisboa entie os annos de 1750 e 1757, 
onde tambem fal. pouco antes de 1828. Entrou 
para a Congregação citada, em 29 de setembro 
de 1777, e não tardou em se mostrar profunda- 
mente contrario 4s doutrinas que 8e professavam 
dentro d'aquelle instituto religioso, bem contra- 
rias ao fanatismo ultramontano que lhe animava 
o espirito, e abandonou a Congregação em 22 de 
março de 1796, No anno de 1810 publicou as Dis. 
sertações anti-revolucionarias, que não podiam dei- 
xar de ser bem acolhilas pela reacção contra to- 
das as doutrinas regalistas e liberaes. Taes fò- 
ram as Dissertações publicadas anonymamente, 
mas que se attribuiram, com todo o fundamento, 
ao P. José Morato Ruma, sendo editadas pelo be- 
neficiado João da França Ribeiro. Em 1813, que 
rendo elle, ou algum outro individuo, publicar a 
4.º dissertação em seguida das tres anteriores, foi 
cata enviada á censura do P. Lucas Tavares, que 
a achou por tal tórina ultramontana, tão contra 
ria aos principios que, principalmente desdo o 
tempo do marquez de Pombal regiam a egreja 
portugueza, que fulminou contra ella uma censu- 
ra de tal ordem, que o Desembargo do Paço não 
a deixou imprimir. Esta censura appareceu depois 
inscrta no Investigador Portuguez, vol. XI, 1515, 
de pag. 517 a 561. Em 1512 havia o P. José Mo- 
rato Roma imprimido em Londres, tambem sem o 
seu nome, outra obra, intitulada: Conheça o mun- 
do os jacobinos que ignora, ou exposição das ver- 
dades catholicas, contra os artigos fundamentaes 
do systema anarchico dos theologos regalistas do 
seculo XVIII, e do presente. Esta obra foi intro» 
duzida clandestinamente em Portugal, e correu 
assim por algum tempo, até que chegando ao co- 
nhecimento de Ricardo Rayimuudo Nogueira, mem- 
bro da regencia, este c o acu collega Principal 
Sousa fizeram expedir contra ella um aviso à Me- 
sa do Desembargo do Paço, para que esta a cxa- 
minassc. O censor escolhido foi o já citado P. Lu- 
cas Tavares, o qual veiu com uma censura muito 
aspera, que saiu tambem transcripta no Investi- 
gador Portugues, vol. VI, 1818, de pag- 505 a 516. 
O procurador da corôa concordou com a censura, 
o Desembargo do Paço conformou-se com ambas, 
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e n'esso sentido fez a consulta, A regencia propoz | 
para o Rio de Janciro a prohibição da obra, e que | 
o seu autor fôsse punido com penas exemplares. 
Parece que só um dos membros da regencia, o 
patriarcha eleito, fôra de voto contrario. U go 
verno do principe regente D. João, cm couformi- 
dade com a proposta mandou prohibir a obra e 
recolher os cxemplares espaliados, o que se fez 
sciente ao publico por edital de 14 de março de 
1815, e mandou o autor preso por 6 mezes para o 
castello de Lindoso, no Minho, e desterrado para 
essa mesma provincia por um anuo. José Morato 
Roma, porém, tomára as suas precauções a tem- 
po, e fugira para Ilespanha, onde se conservou, 
até que regressou á patria em 1821, quando se 
proclamou a amnistia decretada pelas córtes d'es 
se anno. Coutinuando com a lucta anterior, e sen- 
do protegido pelo patriarcha cardeal da Cunha, 
como fôra antecedentemente, pelo patriarcha elei- 
to D. Antonio José de Castro, publicou sucecssi- 
vamente em 1823 e cm 1824, o seguinte: Peças 
justificativas da doutrina e autor do livro intitula- 
do «Conheça o mundo os jacobiuos que ignora», etc. 
Ou segunda refutação do novo theologismo colligi- 
do com o novo philosophismo para ruina do altar 
e do throno; Setima peça justificativa que contém 
as annotações à «Demonstração theologica do pa- 
dre Antonio Pereira»; Oitava e ultima peça justi 
ficativa que contém tres epistolas: 1º Sobre indul- 
gencias; 2." Sobre o culto das imagens; 3.º Sobre a 
autoridade da Egreja; Liga da fulsa theologia mo 
derva com a philos,phia para damno da Egreja 
de Jesus Christo, traduzida do italiano; Refutação 
theologica e philosophica das maximas irreliginsas 
eanarchicas, base do systema constitucional do ne- 
vo cunho, O P. José Morato Roma passou os nlti- 
mos annos da sua vida em casa do marquez de 
Castello Melhor, onde falleceu. 

Roma Ilha da Madeira; pov. na freg. S. Sal- 
vador e conc. de Santa Cruz, distr. do Funchal. 

Homa du Bocage (Carlos). General de divi- 
são reformado, official ás orders d'el rei D. Luiz, 
ajudante honorario dos reis D. Carlos e D. Ma 
nuel, ministro dos negocios estrangeiros, antigo 
deputado, par do reino, commandante da Escola 
Pratica de engenharia em Tancos, vogal da sc- 
gunda secção de estudos do conselho general do 
exercito, um dos directores e vice presidente da 
Sociedade de Geographia, etc. N. em Lisboa a 
26 de setembro de 1853, scudo filho do dis- 
tincto professor dr. José Vicente Barbosa du 
Bocage (V. este nome), c de D. Thereza Roma du 
Bocage. Entrando na Escola Polytechnica cm 
1863, alcançou os primeiros premios pecuniarios, 
cin calculo, chimica, mineralogia, botanica e eco 
nomia politica, e o segundo premio em physica. 
Em 23 de outubro de 1871 assent u praça em ar- 
tilharia n.º 1, e sendo o primeira classificado no 
curso preparatorio para as armas scientificas, en 
trou cm 1872 na Escola do Exercito, onde con- 
eluiu o curso de engenharia militar, sempre com 
a mesma distincção, mantendo a classificação su- 
perinr, e obtendo os premios honorificos do se 
gundo c terceiro annos Em 5 de janeiro de 1876 | 
foi promovido a alferes effectivo para lanceiros 
da rainha, e mandado servir na commissão de de- ! 
feza de Lisboa e scu porto. Em 31 de janeiro de | 
1318 foi promovido a teuente de engenharia, c no 
dia 29 de maio do mesmo anno a capitão. Apre- 
seutando à Academia Real das Sciencias de Lis- 
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boa uma memoria para o concurso do premio Acêr- 
ca da defeza do rcino e melhor systema da orga- 
nisação militar, obteve a medalha de prata, e foi 
eleito socio correspoudente, tendo sido tres as 
memorias que concorreram. O titulo da referida 
memoria era o seguinte: Estudos sobre o mais ef- 
ficaz systema de defeza do paiz subordinado aos 
meios de que podemos dispôr, discutindo os hypo- 
theses provaveis em que possa realisar-se a aggres- 
são, e formulando ao mesmo tempo os principios em 
que deve basear-se a melhor organisação e consti- 
tuição do exercito portuguez de maneira que seja 
facil e proficua a sua mobilisação. Em 1884 escre- 
veu tambem um livro, que toi muito apreciado, 
e que a Academia Real das Scicencias mandou 
publicar, o qnal tem por titulo A reforma do exer- 
cito. Em junho de 18176 foi mandado coadjuvar o 
conselheiro dr. Barbosa du Bocage, que era o 
commissario portuguez na conclusão do converio 
que vigorava ainda em 1585. No anno de 1878 
toi nomeado para assistir ås mauobras do cxerci 

cito francez, e terminada a commissão, briosa- 
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mente desempenhada, quiz accrescental-a, 4 sua 
custa, estudando as instituições militares de ou- 
tres paizes, viajando na Belgica e na Hespanha, 
apresentando, no regresso, ao ministerio da guer- 
ra um extenso relatorio sobre aquelles assumptos. 
Em setembro de 1879 foi nomeado vogal d'uma 
commissão encarregada de organisar a arma de 
engenharia, e cm novembro do mesno anno foi 
mandado a Hespanha para estudar determinadas 
questões relativas aos trabalhos d'aquella com 

missão. Estando em Madrid, fez parte da missão 
extraordinaria a cuja frente estava o general 
Caula, encarregada de representar o rei |). Luiz 
no casamento do rei de Hespanha D. Affonso XIL, 
sendo, quando regressou, nomeado official ás or- 
dens de D. Luiz. Em 1880 fez parte da commis- 
são encarregada de estudar, sob o ponto de vista 
militar, o caminho de ferro de Lisboa ao Pombal 
por Torres Vedras, c o seu parecer, em separado, 
foi citado na camara dos pares por occasião da 
acalorada discussão do assumpto. Em 1881 foi no 

meado vogal da commissão consultiva de defeza 
do rciuo. Quaudo em 1883, o dr. Barbosa du Bo 


391 


ROM 


cage entrou no ministerio como ministro da ma- 
rinha, acompanhou seu pae como secretario, e ten: 
do feito concurso para secretario de legação, 
obtendo n'elle a primeira classificação, foi vomea 
do cm julho para a legação de Berlim, e ali as- 
aistiu ás manobras do exercito allemão, em 188 ?, 
e acompanhou o principe real, maistarde D. Car 
los I, na sua viagem pela Allemanha. Regressan- 
do a Lisboa em o continuou a servir de 
secretario de seu pae, que então dirigia a pasta 
dos negocios estrangeiros. Ein maio de 188t foi 
nomeado vogal da commissão de reorganisação 
do exercito, e exonerando se do logar de secre- 
tario de legação, foi nomeado addido militar 
d'ella, em Berlim. Foi pela primeira vez deputa 
do na legislatura de 1~81 a 188%, eleito pelo eir- 
culo de Portalegre, fazendo a sua catreia parla- 
mentar na sessão de 9 de junho de 1685, toman- 
do parte ua discussão do tratado do Zaire. O no- 
vo deputado logo se manifestou um orador flucn- 
te c um parlamentar distincto. Tornou a ser do 
putado na legislatura de 1890 a 1894. Por occa- 
sião da conferencia de Berlim, em 1884, reoceu- 
pou o scu logar junto da legação d'aquella côrte, 
para coadjuvar os nossos represcutautes. Em de- 
zembro d'esse anno foi mandado a Paris, para 
juntamente com o encarregado dos negocios em 
França, conhecer a attitude e as intenções do 
governo francez relativamente ás negociações en- 
tre a França, Portugal e a Associação Interna- 
cional, com respeito aos territorios do Zaire. Ro 
tas as primeiras neguciações entre a França e a 
Associação por causa das exaggeradas exigencias 
d'esta ultima, voltou em janeiro de 1855 para 
Berlim, onde permaneceu até ao fim da confe- 
rencia. Em 13 de fevereiro de 1890 foi promovi- 


do a major, cm ¿0 de dezembro de 1893 a tenen- | 


te coronel, e em 43 de junho de 1401 a coronel, 
pertencendo ao estado maior da sua arma. Em 
1911 passou á rescrva na patente de general de 
divisão. De 14 de maio a 22 de dezembro de 
1999 fezparte do ministerio presidido pelo ar 
conselheiro Wenceslau de Lima, encarregando se 
da pasta dos negocios estrangeiros. Em uovem- 
bro d'esse anno acempanhou el-rei D. Mauuel na 
sua viagem ao estrangeiro. O sr. gencral Carlos 
Roma du Bocage suceedeu a seu pae no pariato, 
foi commandante da Escola Pratica de Enge- 
nharia de Tancos e vogal da 2.º secção de catu 
dos do conselho general do exercito. E" grande 
official, commendador e cavalleiro da ordem de 
Aviz; commendador e cavalleiro dade S Thiago; 
commendador da Legião de Honra de França, c 
possua as medalhas de ouro de bons serviços, 
e de prata de comportamento exemplar; a cruz 
de 3.º elasse de Merito Militar de Hespanha, e 
a de 2.º classe do Merito Naval, tambem de 
Hespanha. 

Romadinha. Pov. na freg. de S. Clemente, de 
Paços de Gaiollo, cone de Marco de Canavezes, 
distr. do Porto. 

Romagem Pov. na freg de N. S." da Graça, 
de Palhaes, cone. do Barreiro, distr. de Lisboa. 

Romal. Pov. na freg. de 3. Martinho, de Uu 
teiro, conc. c diatr. de Vianna do Castello 

Romainho. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Covas de Barroso, cone. de Boticas, distr. de Vil- 
la Real. 

Romalheiro. Pov. na freg.de S. Pedro, de Na- 
riz, cone. e distr de Aveiro. 
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Roman. Pov. na treg. de S. Martinho, de Car- 
razedo, conce. de Amarcs, distr. de Braga. 

Roman Navarro (André Severiano). Dire: 
ctor geral da contabilidade publica no ministerio 
das finanças. Comcçou a sua vida burccratica 
sendo nomeado, por concurso, amanuense em 19 
de agosto de 1875, e logo em 1880 fez parte d'u- 
ma então muito falada commissão encarregada 
de organisar o orçamento, nomeada pelo mi- 
nistro da fazenda Barros Gomes O sr. André Na- 
varro foi a alma d'essa commissão, q desde então 
ficou sendo a alma da contabilidade publica. Em 
281 publicou se o novo regulamento da contabi- 
lidade, que fez uma verdadeira revolução em to- 
das as estações por onde correm taes serviços. 
Foi n'easa oceasião que o ar. André Navarro re- 
velou as suas notaveis aptidões de trabalho e in- 
telligencia. Quasi todas as instrucções a elle rc- 
lativas, fôram redigidas pelo scu punho. Em 1883 
foi nomeado 2.º official. O director geral Pereira 
Carrilho, impressiouado pelo elevado valor do no - 
tavel funecionario, conservava O sempre ao scu 
lado. Em 187 teve a noincação de 1.º official, 
chefe dc repartição cm 1593 e sub-director em 
3 de fevereiro de 1897, sendo então agraciado com 
a carta de conselho. Tem feito parte de numero- 
sas commissões importantes, distinguindo-se sem 
pre a sua actividade e recouhecida competencia. 
Em outubro de 1901 foi nomeado director geral 
da contabilidade publica, logar em que se tem 
conservado. 

Romano (José Cesar Antonio). Capitão-tenen- 
te da armada reformado. N. em 1835, fal. em Lia- 
boa a 17 de novembro de 1899. Assentou praça 
como aspirante, em 19 de outubro de 1249, sen- 
do promovido a guarda-marinha em 21 de março 
de 1860, a 2.º tenente em 23 de setembro de 1853 
ea 1.º em 23 de setembro de 1873, reformando se 
¿m 25 d'abril de 1893. Entre os muitos navios em 
que andou embarcado, contam ac a fragata D. Fer- 
nando, as corvetas Porto, D. Juão 1, Estephania, 
e Rainha de Portugal; brigue Pedro Nunes, ca- 
cunas Barão de Lazarim, Napier e S. Thomé; va- 
pores Marianna e Quelimane. Desempenhou lar- 
gas commissões de serviço cm Africa, onde arrui- 
nou muito a sua saude. Por occasião do desmo- 
ronamento dos Jeronymos, prestou relevantes 
serviços, cominandando uma força de marinhei- 
voa. José Cesar Antonio Romano possuia as me- 
dalhas då expedição a Angola em 1860, de D. 
Pedro V, de merito, philantropia e gencrosidade; 
de D. Maria lI, de 1863; de D. Luiz e de valor 
militar de 1:62. Era eavalleiro da ordem d'Aviz. 

Romano (José Filippe Ovidio) Mais conhecido 
por José Itomano. Escriptor dramatico ensaiador, 
musico, etc. N. cm Lisboa a 3 de junho de 1825, 
onde tambem fal. a 20 d'abril de 1837. Era filho 
d'um musico chamado José Romano, e com seu 
pae aprendeu essa arte, chegando a scr o primei- 
ro trompa do theatro de S. Carlos, lugar que dei- 
xou, por lhe ser impossivel tocar o seu instru- 
mento em consequencia de haver sido mordido 
por um bicbo venenoso, e ter ficado aleijado na 
mão direita. A vida de José Romano foi muito 
accidentada c extraordinaria. Seis mezes antes 
de morrer seu pae, concluira elle os preparato- 
rios para entrar na Universidade de Crimbra, 
matriculando-se em mathematica e philosophia. 
Valeu lhe então de muito o ter aprendido a arte 
musical, para poder acudir ás necessidades de sua 
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mãe e irmãos menores, a quem a morte do che- | deira, que falleceu em 1820, com mais de 50 an- 
fe da familia havia collocado em tristes circums- | nos de edade. lim 1780 começou a aprender a 
tancias. Ao mesmo tempo que exercia a profissão | sua arte com o professor Joaquim Valerio. 

de musico, José Romano estudava noite e dia, e | Romão (Joaquim). Piutor muito apreciado, que 
começou a escrever, não se atrevendo a apren- | floresceu nos fius do seculo xvir e principios do 
“sentar os seus escriptos. Um dia tôram uns versos | x1x. Foi discipulo do professor José Antonio Nar- 
seus surprehendidos por José M. da Silva Viei- | ciso. 


ra, e pedindo lhe para vêr quanto escrevera, o Romão. Povoações nas freguezias: S. Miguel, 
animou a que continuasse, iudicando-lhe os li | de Aves, conc. de Santo Thirso, distr. do Porto. 
vros que deveria ler de preferencia e estudar. | || N. 8.º da Expectação, de Fermedo, cone. de 


Alguns mezes depois apresentou José Romano ao | Arouca, distr. de Aveiro. || Sauta Eulalia, de La- 
seu protector uma comedia original em 1 acto, | uhezes, conce. e distr. de Vianna do Castello. || N. 
Um quadro da vida contemporanea, que, sendo | S.º d'Assumpção e conc. de Pedrogão Grande, 
emendada, se representou no theatro de D. Ma- | distr. de Leiria. || S. Lourenço, do Touvedo, conc. 
ria Il. Continuando a escrever, teve numerosas | de Ponte da Barca, distr. de Vianna do Cas. 
peças em todos os theatros, na maior parte ori | tello. 


ginaes. José Romano escrevia em todos os gene- Rormãos. Pov. na freg. de S. Thiago, de Ron- 
ros, desde a cançoneta e scena comica, que fôram | fe, coue. de Guimarães, distr. de Braga. 
muitas, até á magica; desde a farça e da comc- Romarigães. Pov. e freg de S. Thiago, da 


dia até ao alto drama. Entre essas peças, fizeram | prov. do Minho, conc. e com. de Paredes de Cou- 
grande successo: Samsãooua destruição dos philis | ra, distr. de Vianna do Castello, arceb. de Bra- 
teus, drama biblico; Os Martyres da Germania, | ga, 126 fog. e 495 hab. Tem esc. do sexo fem. Es 
drama sacro; 29 ou honra e gloria, drama militar; | tá situada a 2 k. da margem esquerda do rio 
O Corsario, Feio de corpo e bonito d'alma, as pa- | Coura e a 11 da séde do conc.O abbade de S. Paio, 
rodias da Traviata, Norma e Lucrecia Borgia, | de Agua Longa, apresentava o vigario, que tinha 
Casa mysteriosa, Simão o tanoeiro, Ulysses, ete. | 1008U00 reis de rendimento. A pov. é muito an- 
Foi ensaiador e director de scena em todos os | tiga, talvez do tempo dos romanos, e com certeza 
theatros de Lisboa e no Baquet do Porto. Acom | do tempo dos gôdos, e foi uma cidade com o no- 
panhou como ensaiador uma companhia organisa- | me de Labruja. N'eata freg. ha um monte, cha 
da pela actriz Emilia Adelaide, que percorreu as | mado da Cidade ou Penedo do Curral das Eguas, 
provincias. Um dia lembrou se de ir a Paris, e | que mostra vestigios de uma grande fortaleza com 
saiu de Lisboa a pé, levando comsigo um dos an- | tres linhas de muralhas e outras tautos tossos, 
tigos pintos (480 reis); pedindo, procurande traba- | estradas cobertas, e no centro um castello. Se- 
lho durante o caminho, assim foi vivendo mise | gundo a tradição, fóram os moiras que destrui- 
ravelmente, mas conseguiu chegar a França de- | ram esta cidade ou fortaleza em 716. Seria ali a 
pois de tres mezes de viagem, demorando-se ali | tal cidade de Labruja? Na Portella da Labruja 
tres annos, chegando a passar muitas privações, | tambem ha vestigios d'uma grande praça ou for- 
e não tendo ás vezes abrigo para se recolher de | taleza, a que o povo dá o nome de Cidade Mura- 
noite. Em 1848 estava em Paris, onde se bateu | da. A terra é muito fertil; cria muito gado de to- 
nas barricadas, percorrendo depois differentes | da a qualidade, e nos seus vastos montes ha abun- 
provincias, realisando uus concertos que pou- | dancia de caça, grossa e miuda. Romarigães per- 
co lhe renderam. Regressando a Lisboa dedicou | tence á 3.º div. mil.e ao distr. de recrut. e res. 
se a Bor empresario, mas sempre com infelicida | n.º 3, com a séde em Vianna do Castello. 
de. Em teudo interesses directos em qualquer | Romarigo. Pov. na freg. do Santissimo Sacra- 
empresa ou em outro negocio qualquer, a fortuna | mento, de Burgos, cone. de Arouca, distr. de 
não o ajudava. Tornou-se tambem actor, para que | Aveiro, 
não tinha vocação, fazendo triste figura. Houve | Romariz. Pov. e freg. de Santo Isidoro, da 
uma epoca em que representou bastante na Rua | prov. do Douro, conc. e com. da Feira, distr. de 
dos Condes, sem nunca conseguir agradar, sujei- | Aveiro, bisp. do Porto; 353 fog. e 1:454 hab. Tem 
tando ae a soffrer pateada e troças do publico, | correio com serviço de posta rural, e uma roma- 
que o não podia aturar na acena, mas que applau | ria á Senhora dos Remedios uos dias 23 e 24 de 
dia as suas producções e o estimava como autor. | junho. Dista 10 k. da séde do conc. e está situa- 
Apezar de tudo, José Romano não perdia a ma- | da a 5 k. da estrada do Porto a Coimbra, na sua 
nia de representar; aborrecia se da fórma como | maior parte, n'um valle fertilissimo, regado por 
o publico o recebia, mas continuava, até que por | varios ribeiros e cercado de montes. O papa, a 
fim desistiu. Nas horas da adversidade, appare- | mitra e o collegio da Graça, de Coimbra, apre- 
cia mal vestido, com o fato ccbento e o chapeu | sentavam alternativamente o abbade, que tinha 
alto, que nunca largava, todo amolgado; mas, em- | 8008000 reis de rendimento annual. Em 1835 foi 
pregando se, logo o viam com bom fato, e muito | annexada a esta treg. a de S. Silvestre, de Duas 
cuidadoso no asseio. Empregou-se tambem em | Egrejas. A pov. é muito antiga, e com toda a cer- 
cantar nas festas de egreja, para que era procu- | teza era já povoada nos tempos prehistoricos. 
rado frequentemente, por possuir uma voz muito | Dizem que o seu primeiro nome foi Crasto, que 
rasoavel de baritono. José Romano escreveu dois | se censerva ainda na aldeia onde está a cgreja 
romances, que publicou: O brinco perdido, e A | parochial. Ao SO da freg., é contigua a ella, es- 
Converção de S. Paulo, d'onde extrahiu um dra- | tá a de Milheiroz de Poiares, do mesmo conc. e 
ma que ae representou na Rua dos Condes Tam. | ao logar d'esta freg. mais proximo de Romariz, 
bem foi jorualista, publicando no Menestrel e no | vê se a aldeia chamada Mamôa, por ter existido 
Trovador, criticas theatraes, especialmente cri- | ali um d'esses monumentos celticos, do qual ain- 
ticas de operar. da ha vestigios. Ao SE da egreja matriz, está o 
Romão (Ezequiel Anselmo). Esculptor em ma | monte Pinheiro, já na freg. de Cesar, onde tam- 
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ben se cncontram vestigios de construcções cel- 
tas ou pre-celtas. A freg. de Romariz é separada 
da de Duas Egrejas, que lhe fica ao Ne NE, pe 
la pequena serra Monte de Mó, da qual se extráem 
boas mós de moinhos, de granito porphiroide, que 
só servem para moer milho. Na pov. de Romariz 
sc cria muito gado bovino, que se exporta para 
Inglaterra, em grande parte. À egreja matriz é 
d'uma architectura simples, mas denota muita an- 
tiguidade. Em volta ha um espaçoso adro, cerca- 
do por uma grande alameda, povoada de corpu 
lentos carvalhos e castauheiros. Pertence a pov. 
4 5.º div. mil. e ao distr de recrut. e res. n.º 24, 
com a séde em Aveiro || Povoações nas fregue- 
zias: Santa Maria, de Meinedo, conc. de Louza 
da, distr. do Porto; tem correio com serviço de 
posta rural. || S. Cypriauo, de Nunes, conc. de Vi- 
nhaes, distr. de Bragança. 

Romãs. Pov. e freg. de N. S." do Val'e, da 
prov. da Beira Alta, couc. e com. de Sattam, dis- 
tr. e bisp. de Vizcu; 26t fog. e 1:071 hab. Tem 
esc. do sexo masc. e dista $ k. da séde do cone. 
Está situada na lombada d'uma serra. O real pa 
drosdo apreseutava o reitor, que tinha 808000 
reis de congrua eo pé d'altar. N'esta freg. ha 
um aleantilado monte chamado o Barrocal. Entre 
uns altos e escabrosos rochedos está a capclla de 
N. Sº* das Romãs ou do Barrocal, nome que o 
povo lhe dá vulgarmente, porque o verdadeiro 
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Extremadura, conc., com. e distr. de Santarem, på- 
triarc. de Lisboa; 225 fog. e 872 hab. Tem cec. do 
sexo fem., est. post. e medico. Está situada a Z k. 
da estrada de Torres Novas a Santarem, e a 9 da 
séde do conc. O povo apresentava o cura, que ti- 
nha 608000 reis e o pé d'altar A terra é muito 
fertil, e pertence å 1.º div. mil. e ao distr. de re- 
crut. e res. n.º 16, com a séde em Liaboa. || Po 
voações nas treguczias: N. S.º d'Assumpção, Tria- 
na, conc. de Alemquer, distr. de Lisboa. | N. 8.º 
da Purificação, de Barcellos, conc. de Loures, do 
mesmo districto. 

Romeiras. Povoações nas freguezias: S. João 
Baptista, dos Caldeireiros, conc. de Mertola, dis- 
tr. de Beja. || Ilha da Madeira e distr. do Fun- 
chal; Santo Antonio, cone. do Funchal; N.S.º da 
Graça, de Estreito de Camara de Lobos, conc. 
de Camara de Lobos. || N. S." da Encarnação, de 
Marmelete, conc. de Monchique, distr. de Faro. 

Romeiro. Pov. na freg. do Salvador, de Grijó, 
conc. de V. N. do Gaia, distr. do Porto. 

Romeiros. Ilhéo na ilha de Santa Maria, Açô- 
res. V. Remedios. 

Romeu. Pov. e freg. de N. 8.º d'Assumpção, 
da prov. de Traz-os-Moutes, conc. e com. de Mi- 
randella, distr. e Lisp. de Bragança; 85 fog. e 
325 hab. Tem ese. do sexo masc. e est. post. Dia- 
10 k. da séde do conc. o está situada a 8 k. da 
margem esquerda do rio Tuella, e proximo da es- 


nome da padroeira, é N, S.º da Purificação. | trada de Bragança a Mirandella. O reitor de Mas. 


Junto da capella, ao lado N, ha um pequeno valle 
regado por uma fonte de crystalinas aguas. O 
temmplosiuho é bonito e todo coustruido de pedra 
do cantaria. Ignora-se quando foi edificado o pri- 
mitivo; o actual é uma reconstrucção desde os 
alicerces, feita por ordem do bispo do Vizeu D. 
João de Mello. A imagem da Senhora é de pedra 
de Ançan e tem 77 centimetros de altura; é de 
boa csculptura. Romiãs pertence á 2.º div. mil. e 
ao distr. de recrut. e res. n.º 9, com a séde cm 
Lamego. 

Romazelhas. Pov. na freg. de Santo André, 
do Villa Boa de Quires, conc. de Marco de Cana- 
vezes, distr. do Porto. 

Romba. Pov. na treg de N. S.º do Pé da Cruz, 
Ps Cruz, conc. de Almodcvar, distr. de 

eja. 

1ombo. [lhéo do archipelago de Cabo Verde, 
Africa Uceidental. Está situado a cêrca de 10 k. 
ao N da ilha Brava, e fórma com outro, mais 
oriental e chamado Ilhéo Grande, o grupo dos 
Ilhéos Seccos, assim chamados por não terem 
agua doce, O ilhéo Romba é branco e alto, tem 
perto de 3 k. de extensão, e está deshabitado e 
inculto. No entretanto. dá-se ali admiravelmente 
o algodão. Nos seus rochedos ha sal crystalisado, 
e á praia vac muito ambar. Existe nesmo a len 
da de que um degredado, chamado João Carnci- 
ro, achou ali um tão grande pedaço d'ambar, que 
não só lhe grangeou o perdão como tambem lhe 
permittiu comprar bens consideraveis. Entre cs- 
te ilhéo e a ilha Brava ha passagem para na- 
vios, mas o canal situado entre elle e o ilhéo 
Grande é sujo e de pouco fundo. Ha muito peixe 
nºessas paragens. 

Rome. Pov. ua freg. de Santa Martha, de Por- 
tozello, conc. o distr. de Vianna do Castello. 

Romeça. Pov. na freg. de S. Thiago de Litem, 
conc. de Pombal, distr. de Leiria. 

Romeira. Pov. e freg. de S. Braz, da prov. da 
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carcnhas apresentava o cura, que tinha 6080.0 
reis e o pé d'altar. Romeu foi até ao meado do 
seculo xvri1, uma aldeia da freg. de Mascarenhas, 
sendo então desmembrada para formar um cura- 
to independente. Tanto esta freg. como a de Mas- 
carenhas pertenciam aos cavalleiros de Malta, 
pelo que tinham grandes privilegios e iscuções. 
No alto d'um monte, que é parte d'esta freg. e 
parte da de Mirandella, vê-se a capella de N. S° 
de Jerusalem, á qual o povo chama tambem N. 
5.º de S. Marcos, fundada pelos cavalleiros de 
Malta, em 1500. A pov. perteuce á 6.º div. mil. e 
ao distr. de recrut. e res n.º 10, com a séde em 
Mirandella. || Povoações nas freguezias: S. Mar- 
tinho, de Carneiro, conc. de Amarante, distr. do 
Porto. || S Martinho, de Crasto, conc. de Ponte 
da Barca, distr. de Vianna do Castello. 

Romezal. Povoações nas freguezias: Santa 
Maria, de Fregim, conc. de Amarante, distr. do 
Porto. || S. Pedro, de Loureiro, conc. de Feso da 
Regoa, distr. de Villa Real. |) S. João Baptista, 
de Silva Escura, conc. de Sever do Vouga, distr. 
de Aveiro. 

Romil. Fov. na freg. de Santa Maria, de Adaú- 
fe, conc. e distr. de Braga. 

Romilla. Pov. na freg. do Salvador do Mun- 
do, ve Almoster, conc. de Alvaiazere, distr. de 
Leiria. 

Hominha. Pov. na freg. de Sauta Maria Ma 
gdalena o conc. de Alvaiazere, distr. de Leiria. 

Romisqueira. Pov. na freg. de Santa Maria, 
de Castro Laboreiro couc. de Melgaço, distr. de 
Vianna do Castello. 

Rompesilha. Pov. na freg. de S. Martinho 
das Moitas, conc. de S. Pedro do Sul, distr. de 
Vizeu. 

Roncanito. Povoações nas freguezias: Santo 
Antonio, de Capellins, conc. de Alandroal, distr. 
de Evora. || O Salvador e conc. de Odemira, dis- 
tr. de Beja. 
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Roncão. Pov. na freg. de S. Miguel do Pinhei- 
ro, conc. de Mertola, distr. de Beja. || Rio do dis- 
tr. de Villa Real. E' um afluente do rio Douro, 
N. na freg. de Castendo, corre para SSO, e entra 
no Douro, abaixo da foz do rio Tua, com 7 k dv 
curso. . 

Ron-ão de Baixo, do Cima o do Meio. Tres 
povoações na treg. do Espirito Santo, cone de 
Mertola, distr. de Beja. 

Ronco Pov. va freg. de Santa Maria, de 
Duas Egrejas, conc. de Villa Verde, distr. de 
Braga. 

Rondães Pov. na freg. de Santa Eulalia, dv 
Lamellas, conc. de Santo Thirso, distr. do Porto 

Ronde. Pov. na freg. de Santa Eulalia, conc 
de Arouca, distr. de Aveiro. 

Rondufas. Pov. na treg. de Santa Eufemia, de 
Chancellaria, conc. de Torres Novas, distr. de 
Santarem. 

Ronfe. Pov. e freg. de S. Thiago, da prov. do 
Minho, cone. e com. de Guimarães, distr. e ar 
ceb. de Braga; 282 fog. e 1:297 hab. Tem esc. do 
sexo fem., est. post. e uma fabrica de tecidos. A 
mitra apresentava o reitor, que tinba 1008000 
reis e 0 pé d'altar. A terra é fertil, e pertence á 
6: div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n ° 20, 
com a séde em Amarante. || Pov. na freg. de San- 
ta Maria, de Meinedo, conc. de Louzada, distr. do 
Porto. 

Hongneira. Pov. na freg. de N. 5.º d'Assum 
pção e conc. de Penacova, distr. de Coimbra. 

Ronqueiras. Pov. na freg. de S. Thiago, de 
Carreiras, conc. de Villa Verde, distr. de Braga. 

Roque. Freguczias na Madeira e no Faial. V. 
S. Roque. 

Roque (Antonio Bernardino). Major medico rc- 
formado, deputado, senador, etc. N. cm Lagoaça 
em 1858, sendo filho de Francisco Maria Roque 
e de D. Maria Roque Pinheiro. Foi muito novo 
para Cabo Verde, e n'aquelle seminario fez os 
seus primeiros estudos. Veiu para Lisboa em 1880, 
onde cursou o Lyceu, as Escolas Polytechnica e 
de Medicina, terminando o curso em 1889, alcan- 
cando alguns louvores. Sendo aspirante a facul 
tativo do Ultramar, seguiu para Cabo Verde no 
posto de tenente, e ali serviu em commiasão até 
principios de 1890, indo depois para Angola, a 
cujo quadro pertencia, conservando-se n'aquella 
provincia até 1:03. Foi promovido a capitão em 
agosto de 1393 e a major sub-chefe do serviço de 
saude em 1901, reformando se n'esse posto, por 
doença, em abril do mesmo anno. Foi condecora- 
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ficientes para a agricultura, carretos é repovoa- 
mento. O sr. Bernardino Roque pertenceu sem. 
pre ao partido republicano, apezar de nunca ac 
ter salicntado na propaganda republicana no tem: 
po da monarchia, em virtude da sua cepecial ei- 
tuação de medico militar. Quando em 5 de outu- 
bro de 1910 se proclamou a Republica, não esta - 
va em Lisboa, mas apenas pôde entrar na capi- 
tal, offereceu incondicionalmente os seus serviços 
ao novo regimen. Foi cleito deputado pelo circu- 
lo de Moncorvo para as côrtca constituintes reu- 
nidas em agosto de 1911 e é egualmente membro 
do senado. Collabcrou em jorn: es da sua espe- 
cialidade, c publicou monograpbias sobre a cli- 
matologia e metercologia do planalto de Mossa 
medes e sobre os culideos de Angola. 

Roque Amador. Pov. na freg. de S. Pedro, do 
Gouveias, conc. de Pinhel, distr da Guarda. 

Roque de Nariz. Pov. na freg. de S. Pedro, 
de Nariz, conc. e distr. de Aveiro: 

Roque da Palhaça. Pov. na freg. de S. Pe- 
dro, de Palhaça, conc. de Oliveira do Bairro, dis- 
tr. de Aveiro. 

Roqueiro. Povoações nas freguczias: S. João 
Baptista, de Pedrogão Pequeno, conc. da Cer 
tă, distr. de Castello Branco. || S. João Baptista, 
de Estreito, conc. de Oleiros, do mesmo distri. 
cto. 

Roquel. Cidade romana, que se diz ter existi- 
do na provincia da Extremadura. 

Roques. Pov. na freg. de S. Thiago de Litem, 
conc. de Pombal, distr. de Leiria. 

Roquette (Antonio Ferreira). Lavrador e crea- 
dor de gado em Salvaterra de Magos, e na her- 
dade da Fajarda, do concelho de Coruche. N. em 
Salvaterra de Magos a 27 de outubro de 1846, 
sendo filho de José Ferreira Roquette e de Maria 
Amalia de Faria Roquette. Casou com D. Jose- 
phina Libania Garin Holtreman, filha dos vis- 
condes de Alvalade. Tendo enviuvado, casou em 
segundas nupcias, com D. Rita Queriol, filha de 
Antonio Francisco Queriol, e de D. Julia da Tor 
re do Valle Queriol. Do 1.º matrimonio houve 
trez filhos: José Alfredo Holtreman Roquette, D. 
Julieta Holtreman Roquette e D. Luiza Horten- 
se Holtreman Roquette. Do 2.º matrimonio hou- 
ve um filho, Antonio Queriol Roquette. 

Roquette (Fr. Caetano) Religioso da ordem 
carmelitana. N. em S. Martinho do Porto no prin- 
cipio do seculo xviir; ignora-se a data do falleci- 
merto. Professou em 1420, e veiu para o conven- 
to do Carmo, de Lisboa, onde foi sub prior, mes- 


do com a ordem da Torre e Espada por serviços | tre de cerimonias e consultor da bulla da Cruza- 
prestados aa expedição militar ao Bihé, ĉa qual | da: Publicou um sermão prégado em 1íż4, wu- 
fez parte como medico, sem ter nenhuns auxilia- | ma trasladação d'ossos que sc fez na egrej: de 
res. Da sua acção como medico coionial falam os | S. Paulo. 


relatorios existentes no ministerio das colonias 
Entre outras commissões de serviço, foi nomeado 
em 1897 para combater a terrivel epizotia que 
matou perto de 80:000 bois na vasta região do 
Iumbe. Nºessa expedição é que o gentio revolta- 
do massacrou um pelotão da companhia de dra 
gões do planalto de Mossamedes e o scu comman- 
dante, conde d'Almoster, escapando o sr. Antonio 
Bernardino Roque, como por milagre, de ser tru- 
cidado, pois cercado pelo gentio apenas o livra 
ram da morte a sua prudencia e sangue frio. As- 
sumiu depois a dirceção do serviço vaccinico con 
tra a peste bovina em todo o planalto de Vossa 
medes, salvando os scus esforços os buvidcos suf- 


Roquette (José Alfredo Holtreman). Propricta- 
rio. N. em Cascaes a 10 de outubro de 1885, e 
foi baptisado na freguezia de S. Paulo, de Sal 
vaterra de Magos, sendo filho de Autonio Ferrei- 
ra Roquette, e de sua primeira mulher, D. Jose- 
phina Libania Holtreman Roquette; neto pater- 
no de José Ferreira Roquette e de D. Maria 
Amalia de Faria Roquette, e neto materno dos 
viscondes d'Alvalade: Alfredo Augusto das Ne- 
ves Holtreman, advogado, e D. Juliette Nata- 
lina Luiza Garin Holtreman. O ar. Holtreman 
Roquette é um grande enthusiasta cultivador é 
propagandista dos exercicios de sport, sobro o 
que tem escripto varios artigos em alguns jornaes 
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c foi o fundador do Sportivg Club de Portugal, | gem para Londres, onde entrou a 10 de agosto 


construiudo com o scu avô, o visconde de Alva 
lade, na sua quinta assim denominada, da Alame- 
da do Lumiar, em Lisboa, um campo para afoot- | 
ball» e dois «courts» paia alaw tennis», casas com 
sala de leitura,banhos, arrecadações de vestuario, 
e mais commodidades para os socios doClub.Tem - 
se ainda em projecto construir ali outros campos 
para «foot ball», para «ericket», e outros jogos 
desportivos de educação e instrucção physica. 
Roquette (José Ignacio). Polygrapho muito 
apreciado. N. em Alcabidéche, no concelho de 
Cascaes, em julho de 1801, fal. em Santarem em 
1 de abril de 1870. Era filho de Antoniodos San | 
tos Roquette, proprietario, lavrador e capitão de | 
ordenanças, que por varias vezes foi vereador da 
camara municipal d'aquelle concelho. Aprendeu 
grammatica latina, rhetorica, philosophia e musi- 
ca, tomou ordens menores com destino para cle- 
rigo secular, que era a carreira que seus pacs 
desejavam que elle seguisse; Roquette, porém, 
deu preferencia å vida claustral, e professou em 
1821, contra a vontade de scu pae, no convento 
franciscano de Santo Antonio do Estoril, toman- 
do o nome de Fr. José de Nossa Senhora do Ca- 
bo Roquette. Continuou estudando nos conventos 
de Campo Maior e Portalegre, onde concluiu, em 
1525, o curso triennal de philosophia, e depois, 
ao de Xabregas, o de theologia dogmatica e mo- 
ral, em que duas vezes defendeu conclusões ma- 
gnas, sendo pouco depois eleito, em recompensa 
da sua applieação, lente substituto da cadeira de 
escriptura sagrada no mesmo convento, e em 1831 
lente efectivo, mediante concurso e opposição 
publica, cujas funcções desempenhou até 1833 cu- 
mulativamente com as de secretario di sua pro- 
vincia. Em 1828. quando D. Miguel tomou posse 
do governo, Roquette mostrou se lhe vivamente 
dedicado, e foi elle quem no dia 11 de janeiro de 
1829 prégou o sermão de acção de graças na fes- 
ta celebrada no seu convento de Xabregas pelo 
restabelecimento de D. Miguel, sermão que se 
imprimiu n'esse mesmo anno, sendo essa a pri 
meira obra publicada pelo P. José Ignadio Ro- 
quette.Em 1832 publicou em Coimbra, por ordem 
do governo miguelista, a traducção da Consulta 
do Supremo Conselho de Castella sobre a a Tenta 
tiva Theologica» do P. Antonio Pereira de Fi- 
gueiredo; por aviso regio de 80 de agosto de 15832. 
Já em 30 de março de 1830 havia sido uomeado, 
pelo patriarcha D. Patrício, prégador regio da 
Santa Egreja Patriarchal As demonstrações que 
déra no periodo decorrido de 1828 em deante, de 
sineera afeição ao governo de D, Miguel, do qual, 
assim como muitos outros, confiava que faria a 
felicidade de Portugal, bem que nunca appro- 
vasse nem coneorresse para os desaeertos e atro- 
cidades que então se commetteram, chegaram, ro 
entretanto, a concitar contra elle o odio de al- 
guna, resultaudo-lbe ser preso tumultuariamente 
no dia 24 de julho de 1833, e conduzido ao cas- 
tello de 5. Jorge, d'onde saiu restituido 4 liber- 
dade poucos dias depois, por se provar que não 
tinha crime. Retirou-se então para casa de seu 
pae, e d'ali para o Alemtejo, onde permaneceu 
até terminar a lueta civil, residindo ora em E1- 
tremoz, ora em Monforte. Perdida completamen- 
te a causa miguelista, e assignada a convenção 
de Evora Monte, Roquette veiu a Lisboa embar 
ear a bordo d'um paquete inglez, seguindo via 
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; de 1834. Alguns dias depois, tanto elle, como os 


duques do Cadaval e de Lafões, o bispo de Vi- 
zeu, e mais alguns emigrados absolutistas, fôram 
apresentar se ao ministro portuguez em Ingla- 
terra, e tomaram com elle o compromisso de não 
pegarem em armas, nem de conspirarem contra 
o governo constitucional. Então a legação portu- 
gueza não teve duvida em enviar passaporte aRo- 
quette com que saiu de Londres em direcção de 
França.Chegando a Paris foi bem acolhido da par- 
te do ministro portuguez, então o visconde da 
Carreira, e do arcebispo deParis que, reconhecen- 
do n'elle um sacerdote illustrado, não teve duvi- 
da em aurxilial-o collocando-o n'uma das fregue 

zias do bairro de 8. Germano, onde pouco po~ 


| deria servir, em razão de lhe faltar o uso o 


a pratica da lingua franceza, que não cenbecia 
ainda bem a fundo, e seria preciso tempo para 
chegar a prégar correntemente e com desemba - 
raço. Deu se então å traducção e composição de 
varias obras, com o fim de se tornar prestavel aos 
seus compatriotas, e tambem de recolher para si 
maiores recursos dos que podiam provir-lhe dos 
escassos proventos do ministerio ecclesiastico. 
Pelo mesmo tempo e nos annos seguintes, coa- 
djuvou eficazmente o visconde de Santarem nos 
trabalhos da commissão litteraria de que estava 
encarregado, sem que todavia recebesse por isso 
alguma retribuição pecuniaria do governo. Em 
1818 foi nomeado vigario coadjutor da freguezia 
de S. Paulo em Paris, e aehava-se n'esse exerci- 
cio, quando o patriarcha de Lisboa D. Guilherme 
o convidou para vir tomar parte no ensino dos 
alumnos do seminario patriarchal, que se propu- 
nha a restaurar. Não acceitando ao principio es- 
ta offerta obrigatoria, cedeu por fim em 1457 a 
novas e repetidas instancias do prelado, que, por 
uma honrosa provisão de 2 de outubro d'esse an- 
no, o nomeara professor da cadeira de hermeneu- 
tica e eloquencia sagrada do referido seminario. 
Tendo fallecido pouco depois o prelado, foi con- 
firmado u'aquella nomeação pelo seu successor, o 
patriarcba D. Manuel Beuto Rodrigues. Voltou 
portanto para Lisboa o P. Roquette, onde che- 
gou no meado de agosto de 1858. O patriarcha 
nomcou o tambem secretario de despaeho, cujas 
funeções conciliava com as do magisterio. O P, 
Roquette era cavalleiro da ordem de Nossa Se- 
nhora da Conceição de Villa Viçosa, por carta 
regia de I). Fernando, então regente do reino, de 
30 de outubro de 1814; soeio correspondente da 
Academia Real das Sciencias de Lisboa, nomea - 
do em fevereiro de 1850; cavalleiro da ordem da 
Rosa, do Brazil, conferida no dia 3 do mez de se- 
tembro de 1847, etc. Bibliographia: Alphabeto 
portuguez, ou novo methodo para aprender a ler 
com muita facilidade a letra redonda e manuscri- 
pta, Paria, 1836; Historia do descobrimento da 
America, viagens e conquistas dos primeiros nave 

gantes ao novo mundo, escripta por Campe, etra- 
duzida em portuguez, Paris, 1836, 2 tomos com cs- 
tampas; Museu pittoresco, ou historia natural dos 
tres reinos da natureza, para uso da mocidade e 
das pessoas que quizerem adquirir ideias geraes. 
das obras da creação, por Houbloup-Duval, tra- 
duzida do francez, ornada com cincoenta estampas, 
Paris. 1857; Cartas selectas do Padre Antonio 
Vieira, precedidas d'um epitome da sua vida, e se- 
guidas de um indice analytico dos assumptos e ma 
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terias, Paris, 1838; Cacographia portugueza, ou 
collecção de themas extrahidos dos melhores auto. 
res portuguezes, escriptos errada e incorrectamente 
destinados a exercitar a mocidade no estudo e ap- 
plicação das regras da orthographia, Paris, 1838; 
Correcção da Cacographia portugueza, segundo a 
Grammatica publicada pela Junta da Directoria 
dos Estudos de Coimbra, ete, Paris, 1838; The- 
sauro da mocidade portugueza, ou a moral em a: 

ção; escolha de factos memoraveis e anecdotas inte- 
ressantes, etc., obra extrahida dos melhores autores 
nacionaes e estrangeiros, Paris, 1839; Leal con- 
selheiro, seguido da arte de bem cavalgar, por el- 
rei D. Duarte, dado pela primeira vez á luz sobre 
o manuscripto da Biblictheca Real de Paris, com 
notas philologicas, e um glossario das palavras an- 
tigas, com um fas simile, etc., Paris, 1842; Livro 
de ouro dos meninos, para servir de introducção 
ao Thesouro da Adolescencia e da Juventude, Pa- 
ris, 1944, com estampas; Historia dos meninos ce- 
lebres desde a antiguidade até nossos tempos, com 

pilada por M. M. Masson e Fréville, posta em lin- 
quagem, e accrescentada com uma prefacção, Paris, 
1844. 2 tomos: Codigo de bom tem, ou regras de 
civilidade, e de bem viver no seculo XIX, Paris, 
181%, com estampas; Codigo epistolar, ou regras e 
advertencias para escrever com elegancia toda a 
sorte de cartas, etc., Paris, 181%; segunda edição, 
consideravelmente augmentada e corrigida, Paris, 
1854; Ornamentos da memoria, e exercicios selectos 
para formar o bom gosto e verdadeiro estylo da lin- 
gua portugueza, extrahidos dos melhores classicos 
em prosa e verso, ete., 1849; Lições de Geographia, 
pelo abbade Goultier, traduzidas em Paris por 
uma sociedade de litteratos portuguezes. ete., Pa~ 
rig, 1851; nova edição augmentada, 1856; Diccio- 
nario portuguez-francez, composto sobre os melho 

res dicciunarios das duas linguas, ete., dedicado 
á AcademiaReal das Sciencias, Paris, 184l;outras 
edições. em 1850 e 1854, sendo a ultima de 1858; 
Diccionario da lingua portugueza de Fonseca, fei 

to inteiramente de novo, e consideravelmente au- 
gmentado, Paris, 1850; 2 tomos, sendo o 2º Dic 

cionario dos Synonymos da lingua portugueza por 
J. I. Roquette; Grammatica elementar da lingua 
franceza, e arte de traduzir o idioma francez em 
portuguez, com um vocabulario muito completo de 
idiotismos e proverbios, Paris, 1850, nova edição, 
1858. No Diccionario bibliographico, volumes LV 
e XIII, veem ainda mencionadas mais obras de 
instrueção e outras espirituacs e liturgicas. O 
P. José Ignacio Roquette tambem dispoz e anno 

tou com observações grammaticaes, litterarias, 
geographicas e criticas, e seguidas de voeabula 

rios especiaes, que dispensam o uso de outros 
diecionarios, as edições feitas em Paris de varios 
livros latinos elementares, e bem assim o texto 
explicativo em portuguez dos cadernos de estam- 
pas, que fórmam a colleeção intitulada O Mestre 
de desenho, ete. 

Rorigo. Pov. na freg. de S. Julião, de Calen 
dario, cone. de V. N. da Famalicão, distr. de 
Braga. 

Roriz (Antonio Marinho Falcão de Castro Mo. 
raes, visconde de). Bacharel tormado em Direito 
pela Universidade de Coimbra; fidalgo da Casa 
Real; senhor da capella de Friostellos, da casa do 
Penedo em Pias, termo de Monsão; das casas de 
Nogueira e da Ponte, em Castellões; da casa de 
Lordello, em Carvalhosa; das casas do Paço, cm 
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Guimarães, o em Santo Estevão de Gerez, termo 
da Povoa de Lanhoso; da capella e casa de Rui- 
vães, em S. Martinho do Campo; e da casa de 
Roriz, em S. Pedro de Roriz, no concelho de San - 
to Thirso, ete. N. a 29 de março de 1809, fal. a 
23 de fevereiro de 1858. Era filho de Manuel Ma- 
rinho Falcão de Castro Moraes, e de sua mulher 
D. Angelica Maria Teixeira de Carvalho e Sou - 
sa. O visconde de Roriz casou em 4 d'agosto de 
1817, com D. Maria do Carmo de Araujo Martins 
de Gouveia Moraes Sarmento, filha de Francisco 
Joaquim de Gouveia Moraes Sarmento, senhor da 
easa da Ponte, emS Salvador deBriteiros, e de sua 
mulher, D. Rosa Joaquina de Araujo Martins Mi- 
netos. O titulo foi concedido por decreto de 17 de 
fevereiro de 1853. O seu brazão d'armas é um es- 
cudo esquartelado; no 1.º quartel, as armas dos 
Marinhos: Em campo de prata quatro faxas azues 
ondeadas: o 2.º as dos Castros: Em campo de 
ouro treze arruelas de azul em tres palas; no 3.º 
as dos Falcões: Em campo azul tres bordões de 
S. Thiago, de prata com nós vermelhos e ferra- 
dos de ouro, postos em pala; e no 4.º as dos Mo- 
raes: Um eseudo dividido em pala: na primeira, 
de purpura, uma torre de prata lavrada de negro, 
com telhado de ouro, e grimpado d'uma bandeira 
de prata; na segunda, de prata, uma amoreira ver- 
de com raizes. 

Roriz. Pov. e freg. de N. S.' da Espectação, 
da prov. de Traz os-Montes, cone. e com. de Cha- 
ves, distr. de Villa Real, bisp de Bragança; 72 
fog. e 3»8 hab. Tem est. post. e dista 10 k. da 
séde do cone. Está situada a 7 k. do rio Mente. 
Chamava-se antigamente Cimo de Villa da Cas- 
tanheira, e depois Castanheira e Roriz. Até 1855 
pertenceu ao cone. de Monforte do Rio Livre. 
Roriz esteve annexada por muito tempo å freg. 
da Castanheira, mas tornou sc depois indepen- 
dente, sendo o reitor da Castanheira quem apre- 
sentava o cura, que tinha 508000 reis. O scu ora- 
go era então N. S." da Conceição. Os seus dona- 
tarios eram os condes de Athouguia. A egreja ma- 
triz tem uma torre, de que está separada, a qual 
conata ser obra dos romanos. Em frente da ma- 
triz vê-se a capella de S. Sebastião, que pela sua 
architectura mostra ter sido fortaleza moirisca. 
A terra é fertile pertence 4 6.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 19, com a séde em Cha- 
ves. l| Pov. e freg. de S. Pedro, da prov. do Dou- 
ro, cone. e com. de Santo Thirso, distr. e bisp. do 
Porto, 282 fog. e 1:182 hab. Dista 10 k. da séde 
do cone. e está situada a 2 k. da margem esquer- 
da do rio Vouga. O real padroado apresentava o 
vigario, que tinha 1005000 reis e o pé d'altar. A 
pov. é muito antiga, foi villa e séde d'um cone., 
já ha muitos annos supprimido. Não teve, porém, 
nunea foral régio, antigo ou moderno. A terra é 
fertil em cerezes e muito abundante de boas 
aguas. Pertence é 3.º div. mil. e ao distr. de re- 
crut. e res. n.º 8, com a séde em Braga. N'esta 
freg. houve um convento antiquissimo, de reli- 
giosos benedictinos. Não se conhece a epoea da 
sua fundação, mas sabe se que já existia em 881, 
reinando em Portugal, Leão e Galliza, D. Affon- 
so, 0 Magno, que n'esse anno o deu á condessa 
Mumadona. Parece que este mosteiro passou a 
commendatarios, c por fim, tornou å corôa, por- 
que D. Affonso Henriques, em 20 de abril de 
1173, o deu aos conegos regrantes de Santo Agos- 
tinho (eruzios) Em 1192, D. João II, por autori- 
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dade do papa Innocencio VIII e do arcebispo de 
Braga, fez d'este mosteiro uma commenda. Fal- 
lecendo em 15 O, sem successão, o ultimo com 

mendatario, tornou o mosteiro para a corôa, 0 
n'esse mesmo anno o cardeal D. Henrique pediu 
4 rainha viuva D. Catharina, regente do reino, 
que o mostciro, com todas as suas dependencias 
e rendimentos, fôsse dado á Companhia de Jesus, 
do collegio de S. Paulo, de Braga, ao que a rai- 
nha annuiu. Supprimida a Companhia de Jesus, 
em 1759, o mosteiro passou á Universidade de 
Coimbra, que o vendeu, ao visconde de Roriz, An- 
tonio Marinho Falcão de Castro Moraes. À egre- 
ja, porém, continuou a ser matriz da freg. E' um 
templo de architectura gothica, d'uma só nave e 
bastante espaçoso. A porta principal é ampla e 
majestosa; as hombreiras são formadas cada uma 
por 5 columnas, das quaes a 1.º, 3.*e 5 * são mais 
grossas e ornadas de flôres e conchas em relevo, 
tendo ornatos nos capiteis, terminando todos com 
uma cabeça de touro; as 2.º e 4.º são mais delga 

das, e lisas. Sobre estas 10 columnas se apoia o 
arco, em ogiva, com ornatos em relevo. O arco 
cruzeito é de architectura moderna e assenta s0- 
bre 2 pilares de cantaria, lavrados. Está ladeado 
por 2 bustos muito antigos, representando um 
moiro e uma moira. A capella-mór é de abobada 
de pedra, muito bem conservada. Fóra da egreja e 
debaixo d'um portico, está um tumulo antigo, com 
brazão d'armas dos Mascarenhas e dos Silveiras 
Lobos. N'um cabeço d'esta freg., chamado Monte 
do Facho, ou Eira Moira, ha umas ruinas, que, 
segundo a tradição popular, são os restos da an- 
tiga cidade de Sanoana. Em diversos penedos 
existem pias quadrangulares, abertas por mão de 
homem, e em algumas, buracos como que desti- 
nados ao eixo de mós, e por este polidos; ha um 
penedo levantado e a prumo, que os visinhos cha- 
mam da Pata do cavallo, junto ao qual se tem 
feito grandes escavações em busca de thesouros, 
quo o povo acredita existirem ali; proximo fica a 
Eira dos Moiros, largo espaço, cujo pavimento era 
todo forrado de pedra de esquadria, em grande 
porção já levada d'ali para diversas obras pelos 
moradores das freguezias em volta. No cimo do 
ponto mais elevado da pov. existem graudes pe- 
nedos e uma como informe anta, cujo apoio de 
um lado já está caido. Estas e outras pedras, bem 
como muitos fragmentos de tijolo e objectos de 
barro, fragmentos e escorias de ferro, pequenos 
pedaços de lousa, hachas de bronze, etc, que tem 
apparecido por aquelles sitios, são indicios de cl- 
les terem sido habitados em tempos remotos. |) 

Pov. c freg. do S. Miguel, da prov. do Minho, 
cone. e com. de Bareclios, distr. c arceb. de Bra- 
ga; 191 fogos e 781 hab Tem cse. do sexo masc. 
c est. post. Dista 9 k. da séde do conc. o está si- 
tuada na aba da scrra de Tamel. Tem annexada 
ha muitos annos a freg. do Salvador de Quiraz 
O reitor do convento de Villar de Frades apre- 
sentava o cura, que tinha 308000 reis e o pé d'al- 
tar. À terra é muito fertil o pertence å 3.º div. 
inil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 3, com a séde 
em Vianna do Castello. || Povoações nas fregue- 
zias: Santa Maria, de Beiral do Lima, cone. de 
Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello. || 

S. Thiago, de Infesta, conc. de Paredes de Coura, 
do mesmo distr. || S. Martinho, de Pindo, conc. de 
Penalva do Castello, distr. de Vizcu. || S. Thiago, 
de Sendim, cone. de Felguciras, distr. do Porto. 
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| Santa Eulalia, de Frute, cone. de Monsão, dis- 
tr. de Vianna do Castello. 

Rosa (Antonio Firmino da). Actor contempo- 
raneo. N. em 25 de setembro de 18414. E' mais co- 
nhecido por actor Firmino. Estreou-s6 no theatro 
do Principe Real, do Porto, hoje de Sá da Ban- 
deira, na parodia Quem nos livra da Gran Du- 
queza, entrando depois nos Madgyares. Passou ao 
theatro Baquet, onde fez um grande reportorio. 
Viudo para Lisboa, representou no antigo thea- 
tro dos Recreios, que foi demolido, com a compa- 
nhia do Porto. a que pertencia, onde agradou bas- 
tante, e Francisco Palha convidou o para o thea 
tro da Trindade, o que elle acenitou, debutando 
então ali a 16 de setembro de 1882 na opercta em 
l acto O Néné. Conservou se n'aquelle theatro 
até 1687, representando em grande parte do re- 
portorio, voltando novamente para o Porto, sen- 
do contratado pela empresa Cyriaco Cardoso, que 
funccionava no theatro Baquet. Realisava o seu 
beneficio na noite 20 de março de 1888, quando 
por fatalidade se incendiou aquelle theatro, que 
tantos horrores e tantas victimas causou. Firmi- 
no veiu para Lisboa, mas não tardou a voltar ao 
Porto, fazendo parte da companhia do actor em- 
presario José Ricardo. Em 1907 representava no 
theatro de Carlos Alberto, da mesma cidade. 

Rosa (Antonio Francisco). Architecto que suc- 
cedeu a Fabri na direcção das obras do pala- 
cio d'Ajuda. Em 1821 era inspector d'essas mes- 
mas obras. 

Rosa (P. Antonio Joaquim da). Presbytero se- 

ı cular, natural de Beja, que cm 1821 escreveu e 
publicou um folheto, intitulado: Memoria sobre as 
festas constitucionaes da cidade de Beja. 

Rosa (Augusto). Distincto artista dramatico 

! contemporanco. N. em Lisboa a 6 de fevereiro de 
1852, sendo filho do grande actor José Anastacio 
Rosa, e de sua mulher, D. Adelaide Vidocira Ro 
sa. Estreou se como actor no theatro Baquet, do 
Porto, em 31 de jaueiro de 1872, sob a direcção 
de seu pae, na comedia em 2 actos, de Camillo 
Castello Branco, O Morgado de Fofe em Lisboa, 
sendo recebido pelo publico com extremo agra 
do. N'esse mesmo anno, a 5 de dezembro, apre- 
sentou-se no Gymnasio, de Lisboa, representan- 
do a mesma comedia, obtendo tambem um succes- 
s80. Os jornaes do tempo saudaram com enthusias- 
mo o novel artista, vaticinando-lhe logo um 
glorioso futuro. No Gymnasio conservou se até 
maio de 1874, representando, entre outras peças, 
a Côrte na aldeia, com Emilia das Neves, Cas- 
tro £ Filho, Campinos, Filho de Giboyer, ete. Ac» 
ceitando então uma escriptura para uma empre- 
sa do Porto, para ali partiu, mas não tardou a re- 
gressar a Lisboa, por ter fallido a empresa. Es- 
cripturou-se na Trindade, debutando em 30 de 
setembro de 1871 na comedia A peor inimiga. 
Entrou depois em differentes peças, sendo sem- 
pre muito applaudido pelo publico, que o consi- 
derava, já de ba muito, um artista de valor. O seu 
logar no theatro de D. Maria estava a reelamal-o, 
e no anno 1876 ali se escripturou, continuando 
na sua gloriosa carreira artistica. Salientou se 
muito nas peças Illusões perdidas, Andrea, Meia 
Azul, Cunhado, Conspiração na aldeia, Familia 
americana, etc. Seguiram se depois trabalhos dis- 
tinctissimos, croações felicissimas, que o publico 
não se cançava de applaudir. Com seu irmão João 
Kosa e Eduardo Brazão, reunidos sob a firma Ro- 





ROS 


sas & Brazão, dirigiu muitos annos o thcatro de 
D. Maria, sendo ellc a alma d'essa empresa, que 
apresentou em scena peças magnificas, ensaia 
das e representadas distinctamente n'um grande 
relevo d’arte. Completamente dedicados á sua 
profissão, o impulso que deram å scena dramati- 
ca, foi realmente fecundo, contribuindo Augusto 
Rosa, como ensaiador, para o brilhantismo das 
peças então representadas. Mais tarde vieram 
para o theatro de D. Amelia, quando o de D. 
Maria foi adjudicado a uma sociedade artísti 
ca. Augusto Rosa possue uma esmerada edacação 
e notavel talento; é um espirito de larga cultura, 
conhecendo perfeitamente o theatro, a que sem- 
pre se tem entregado com dedicação, aprovei- 
tando muito das suas successivas viagens de es- 
tndo ao estrangeiro. Por decreto de 21 de novem- 
bro de 1907 foi agraciado com a commenda da or- 
dem de S. Thiago. E" incontestavelmente um 
actor que dispõe de qualidades artisticas exce- 
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pcionaes para se salientar em todos os gencros. 
O reportorio do illustre artista é enorme, e em 
tantas peças que tem representado, será diflicil 
encontrar alguma em que elle se não mostrasse 
bem conhecedor do seu papel, e sem que tenha 
estudado rigorosamente a personagem que repre- 
senta. As principaes peças do thectro francez e 
as originacs dos nossos primeiros escriptores dra- 
maticos, encontram em Augusto Rosa um cons- | 
ciencioso interprete, que as faz realçar com bri- | 
lhantismo. Da sua illustração e valor artistico, | 
basta dizer que representou em francez, com a | 
ilostre actriz franceza Jane Hading, tres actos 
da Estrangeira, drama de Alexandre Dumas, fi 
lho, e que o grande artista francez André Antoi- 
ne o citou n'um artigo inserto no Je sais tout, 
cemo um dos actores mais perfeitos do thcatro 
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moderno. No theatro de D. Amelia, hoje da Re- 
publica, continua a fazer parte da companhia, de 
que é uma das principaes fignras. Rosa é casado 
com a sr* |). Leonor de Castro Guedes Rosa. 

Rosa (Fr. Bernardo de Santa Maria). Religio 
so franciscano. N. em Mesão Frio em 1714; igno- 
ra-se a data do fallecimento. Foi mestre de ceri- 
monias no convento da sua ordem no Porto,e es 
creveu em 1750: Espelho de perfeição religiosa a 
que se pódem vêr as almas... conposto do cristal 
da innocente vida de soror Guiomar Thereza doCar 
melo. 

Rosa (Domingos da) Pintor d'arte. N. em 1729, 
e fal. em Lisboa em 1:96. Pintou varios quadros 
de egreja, e toi mestre de desenho dos infantes 
Succedeu lhe nos empregos que tinha na côrte, 
seu filho José da Rosa. 

Rosa (Fernando Antonio daj. Escriptor que vi- 
veu no seculo xvim. N. em Santarem cm 1700; 
ignora se a data do fallecimento. Escreveu uma 
Relação dos festejos da Junqueira, nos annos da 
princeza do Brazil em 1738, e a Relação do es. 
trago que fez um raio em Campo Maior em 11832. 

Rosa (Gervasio). Empregado publico e poeta. 
Foi revisor do Correio da Noite. Publicou alguos 
versos no Almanach do Occidente, de 1895. Fal- 
leceu em Lisboa a 15 de abril de 1906. 3 

Rosa (João). Artista dramatico muito distin 


; to, filho do grande actor João Anastacio Rosa, e 


de sua mulher, D. Adelaide Vidoeira Rosa. N. 
cm Lisboa a 13 de abril de 1843, fal. em Bemfi- 
ca a lô de março de 1910. Estreou-se no theatio 
Baquet ro Porto, cm 15 de novembro de 1854, 
representando ao lado de seu pae na comedia 
Joias de familia, de Cesar de Laccrda, alcançan- 
do grande agrado, e vindo para Lisboa, na com - 
panhia de seu pae se apresentou pela primeira 
vez em publico, no theatro de S. Carlos, em 15 de 
agosto de 1865 no drama Ricardo ÍII. Passando 
depois ao de D. Maria, ali debutou em 31 de ou- 
tnbro do mesmo anno, com o drama Sabina Mau- 
pin Tendo por companheiros artistas notaveis, 
eomo Emilia das Neves, Emilia Adelaide, Ma- 
nuela Rey, Delphina, Tasso, Theodorico, Santos, 
Antonio Pecro, Domingos Ferrcira, e outros, to 
dos já hoje fallecidos, sendo alguns insubstitui- 


| veis, e tendo por mestre, seu pae, uma das glo 


rias do theatro portuguez, João Rosa tornou se 
em breve um artista illustre, alliando ao seu mui- 
to talento, esmerada instrucção e muita vocação 
para a scena, um estudo consciencioso das per- 
sonagens que tinha de reproduzir, apresentan- 
do as sem faltar ao minimo pormenor e com toda 
a correcção. Us valiosos conselhos de seu pae 
tambem contribuiram muito para se tornarem no- 
taveis os seus trabalhos artisticos. Apezar da 
distincção com que desempenhava os scus papeis, 
ainda mais se evidenciou n'aquella epoca nas pe- 
ças: Fidalgo de Bois Doré, Nobres e plebeus, Amo- 
res de Condé, Lucrecia Borgia, Beatriz, Patria, 
etc. João Rosa saiu do theatro de D. Maria em 
1872, e foi escriptnrar se no Gymnasio. estrean- 
do-se ali em 18 de outubro, na comedia Filha urni- 
ca. Entrou em seguida n'uma grande parte do re- 
portorio, distinguindo-se principalmente no Fi- 
lho de Giboyer, Opinião publica e no Mulato. Em 
1874 entrou para a Trindade, onde estevo um an- 
no trabalhando pouco, e não tendo nenhum papel 
em que o seu talento profundamente dramatico 
pudesse ostentar se com todo o seu brilhantismo. 
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Em 1875, terminada a escriptura, não a quiz re- 
novar, e conservou-se um anno afastado da scena, 
representando tres comedias:O0 Marquez de la Sei- 
glitre, com seu pae e Lucinda Simões no theatro 
do Principe Real, e Os intimos e O Sapatinho de 
setim, nas Variedades, com a mesma distincta 
actriz e Furtado Coelho. Fo: n'este anno que ca 
sou com a sr. D. Maria Carlota Teixeira Leal 
Rosa, senhora da nossa primeira sociedade, 80- 
brinha dos marquezes de Penafiel. Voltando afi- 
nal, em 1876, a occupar o seu verdadeiro logar 
no theatro de D. Maria, ali esteve algum tempo 
escripturado, tomando depois a empresa de so. 
ciedade com seu irmão Augusto e o actor Bra- 
zão, empresa que dirigiu aquella sala de espe- 
ctaculos durante 18 annos, girando sob a firma 
Rosas & Brazão. A csta gerencia deveu muito a 
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arte nacional; foi uma das epocas mais brilhan 
tes d'aquelle theatro. Ali subiram å scena peças 
nacionacs, dos nossos primeiros escriptores dra 
maticos, c peças do mais afamado reportorio es. 
trangeiro, cuidadosamente escolhidas, e esmera- 
damente ensaiadas. Havendo uma reforma no 
theatro normal, em 1898, o que motivou ser clle 
adjudicado a uma nova empresa societaria, 08 
tres distinctos artistas vicram para o theatro de 
1). Amelia, hoje da Republica, conservando a sua 
empresa, que inaugurou os scus espectaculos em 
15 de outubro de 1898, com a peçaO amigo Fritz 
João Rosa continuou na sua gloriosa carreira 
artistica, sempre actor irreprehensivel, fazendo 
ereações distinctas, que o publico e a critica ap- 
plaudiam com enthusiasmo A empresa terminou, 
voltando Brazão para o theatro de D. Maria c 
conservando-sc os irmãos Rosas no da Republi- 
ca. Uma pertinaz doença de caracter nervoso, 
principiou a aflligil o, obrigando-o por vezes a 
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“afastar se da scena. Sendo já de ha muito consi- 
| derado actor de 1.º classe, obteve a sua reforma 
por longos annos de serviços á arte dramatica. 
Era tambem professor da aula de declamação no 
Conservatorio, e depois da sua reforma ainda re- 
presentou algumas vezes, sem ser escripturado, 
sendo as ultimas peças em que entrou, as Fo- 
gueiras de S. João e e Solar de Veiros. Já muito 
doente, ainda representou a Ceia dos cardeaes. 
Tendo-se-lhe aggravado os sofrimentos abando- 
nou a scena por completo, e nos ultimos tempos, 
como a doença o impossibilitasse de subir ou des- 
cer escadas conseguindo andar sómente ampara- 
do pelo seu creado particular, foi, por conselho 
medico, recolher se á casa de saude Brazil Por- 
| tugal, em Bemfica, onde veiu a fallecer victima 
| d'uma hmorrhagia cerebral. João Rosa fôra 
' agraciado com a commenda e o collar da ordem 


de S. Thiago, e com a commenda de Izabel a Ca. 





tholica, de Hespanha. A morte do grande artista 
causou a mais profunda sensação, porque João 
Rosa era muito estimado e considerado, não só ua 
sua vida profissional, como pelo seu caracter bon- 
doso e probo, fina educação, maneiras fidalgas, 
que o tornavam muito sympathico. À arte drama 

tica soffreu grande perda, uma das suas figuras 
mais prestigiosas e proeminentes. O cadaver foi 
trazido de Bemfica para a egreja dos Martyrcs, 
d'onde saiu o prestito funebre, que teve enorme 
concorrencia. Ao passar ao Rocio, fez uma para- 
gem defronte do theatro do D. Maria, onde o fi- 
nado artista tivera as suas maiores noites de glo- 
ria, seguindo depois para o cemiterio do Alto de 
S. João, sendo depositado em tumulo de familia, 
junto de seu pae. João Rosa, com o seu vasto sa 

ber adquirido na leitura e nas suas viagens, co- 
nhecendo perfeitamente o theatro antigo e mo- 
derno, foi o mestre admiravel que todos respci- 
tavam e amavam. Mesmo nos palcos dos theatros, 
onde é tão vulgar o tratamento de tu, toda a gen- 
te lhe chamava o senhor Rosa, cu o Mano Rosa. 
Todos sentiam por elle uma reverencia natural, 
um acatamento que elle impunha, apezar de toda 
a sua affabilidade. Em todo o seu enorme repor- 
torio, que seria dificil mencionar completo, mos- 
trou-se sempre o actor cuidadoso e seguro, irre- 
prehensivel de perfeição e de probidade artisti- 
ca, tanto no galan amoroso apaixonado que veu- 
ce no coração da mulher amada enlevando-a em 
liames de ternura irresistiveis, ou arrebatando a 
em lances de paixão, como na variada escala de 
papeis de centro, protogonista dos grandes dra- 
mas ou das finas comedias, commovendo até ás 
lagrimas com o padre cego dos Velhos, ou até ao 
riso, fazendo vibrar a nota comica no seu papel 
de Bernard na Zazá. 

Rosa (João Anastacio). Notavel artista drama- 
tico. N. na villa de Redondo em 1812, fal. em Lis- 
boa a 17 de dezembro de 18814. Era filho de Josô 
Manuel da Rosa Munhós, homem importante da 
sua terra, e de D. Merina do Carmo. Logo desde 
os mais tenros annos mostrou decidida vocação 
para a arte de piutura. Em vez de andar em cor- 
rerias pelos campos, como as creanças da mesma 
edade, Rosa, mettido no sotão da sua casa rabis- 
cava bonecos, coloria estampas, com as tintas 
que podia apanhar, concertava brinquedos, e de- 
pois louças e vidros, e todos os objectos quebra- 
dos que á sua habilidade precoce confiavam, de 
modo que aos 12 annos era o faz tudo da terra, 
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Toda a gente do sitio o achava muito apto para 
concertar as bugigangas ou outros objectos de 
louga partidos, mas ninguem o achava apto paia 
receber dinheiro. Farto já de trabalhar sem re- 
sultado, zangou se um dia, e quebrou tudo quan- 
to lhe tinham dado para concertar, e assim dei 

xou de ser couhecido pelo faz tudo da villa. Seus 
paes o destinavam para a vida ecclesiastica, mas 
reconhecendo que não tinha vocação, quizeram 
que fósse medico. Em 1828, porém, appareceu 
em Redondo um pintor hespanho!, levando na sua 
bagagem de artista uma collccção de estampas, 
e Rosa ficou deslumbrado; sobretudo o :eu encan- 
to era uma cstampa que represcntava um caval- 
lo, mas o pintor pedia muito dinheiro, e Rosa, 
na impossibilidade de a obter, voltou-se para ou- 
tra, da mesma collecção, que figurava a cabeça 
de Cleopatra, e como tambem a não podia alcan- 
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çar, copiou-a; mas a copia saiu con tanta artc e 
habilidade que principiou-lhe a crear uma certa 
fama entrc a gente de Redondo. O pintor, vendo 
a propensão que o rapazito mostrava para o de- 
senho c para a pintura, deu lhe algumas lições, 
admirando se dos rapidos progressos do discipu- 
lo. João Rosa, muito animado com aquelle succes 
. 80, Continuou com as pinturas que lhe deram ce- 
lebridade na villa. A familia Rosa o mandou en- 
tão para Lisboa estudar desenho na aula regia, 
n'esse tempo na rua do Thesouro Velho, hoje rua 
de Autonio Maria Cardoso. Pouco tempo ali es- 
teve, porque o general Raposo, vendo a aptidão 
d'aquelle alumno, o mandou para o palacio d'A- 
juda para praticar com o distincto pintor João da 
Cunha Taborda, director dos trabalbos artisticos 
d'aquelle palacio, com o ordenado de 200 rcis 
diarios. Um outro protector desvelado encontrou 
João Rosa no patriarcha Fr. Francisco de S. Luiz, 
seu patricio, que o metteu no Jardim Botanico 
d'Ajuda, onde Rosa tomou conhecimento com o 
pintor Thomaz da Annuuciação. Ali estudou com 
aproveitamento, dedicando as horas vagasao mis- 
ter de retratista. A guerra civil veiu desvial-o 
da sua carreira, obrigando-o a deixar a paleta 
pela espingarda. Enthusiasmado pela causa libe- 
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ral, alistou-se no 5.º batalhão movel, creado pa- 
ra esse fim, e chegou a ter o posto de sargerto. 
Quando terminou a guerra, abandonou a vida mi- 
litar, e novamente sc entregou ao trabalho de 
pintura, começando a dedicar se mais attencio- 
samente aos retratos, e com uma rapidez vertigi- 
nosa e por todos os preços, saindo uns muito bone, 
outros dctestaveis, mas sobresaindo, entre os pri~ 
meiros, o do actorEpiphanio e os das actrizesTa- 
lassi, Delfina; e tambem o da propria esposa do 
joven retratista, porque João Anastacic Rosa já 
eutão havia casado com D. Adelaide Vidoeira 
Rosa, irmã do funccionario publico 9 apreciado 
escriptor Pedro Vidocira. Entretanto germinára 
no antigo theatro da Rua dos Condes uma ideia 
fecunda de regeneração da arte dramatica. O vis- 
conde d'Almeida Garrett, o reformador da nossa 
litteratura, transplantára de França para Portu- 
gal a reforma do romantismo de 13:0. Um fran- 
cez, Emilio Doux, procurava fazer escola d'acto- 
res e conseguia educar muitas vocações supcrio- 
res, desgarradas. Os discipulos acorriam, quando 
não eram descobertos pela persistencia do mestre. 
João Anastacio Rosa vivia dos modestos recursos 
de sen lapis, quando um dia os jornaes annun- 
ciaram que Emilio Doux dava lições de arte de 
representar. Este annuncio causou uma comple- 
ta revolução no espirito de Kosa, e uma enorme 
revolução em toda a sua vida. Inthusiasmado pe- 
lo theatro, toi immediatamente procurar Emilio 
Doux, e disse-lhe que desejava vêr se teria geito 
para representar. O mestre francez acolheu-o com 
affabilidade, e para o experimentar deu lhe um 
papel no drama A Torre de Nesle. Rosa estudou -o 
com todo o amor e boa vontade, e voltou a reci- 
tal-o na presença de Emilio Doux, e de tal fórma 
que o mestre lhe offereceu logo uma escriptura. 
Esse offerecimento era o maior dos applausos, 
mas apoquentava o muito. O theatro lascinava o, 
mas lembrava se de seu pae, sobretudo do seu 
grande amigo e protector,o patriarcha Fr. Fran- 
cisco dc S. Luiz, que o censurariam, e hesitou por 
muito tempo, mas por fim a vocação venceu to- 
das as considerações, e João Auastacio Rosa as. 
signou a escriptura que lhe fôra oferecida. D'a- 
li a pouco estreou se no drama Mariz Tudor. 
Ninguem o nctou, nem suspeitou scquer que cs- 
tava assistindo á estreia d'uma futura gloria ar- 
tistica. Quando Rosa se toraou saliente foi no 
papel de tyranno no melodrama O Estudante de 
S. Ciro. O debute de Rosa é contado espirituosa- 
mente por Andrade Ferreira, um dos seus bio- 
graphos, da seguinte fórma: «Rosa tinha, como 
bom tyranuo, de disparar uma pistola em sce- 
na; disparou a na bocca do seu interlocutor, o 
velho actor Lisboa, quando este ia a falar. O Lis- 
boa com os beiços e a lingua chamuscada correu 
a queirar-se a Emilio Doux, que ao mesmo tem- 
po gritava espavorido ao ouvir grande ruido no 
palco: Ai, que me deitam o thcatro abaixo! lira 
ainda o Rosa, que ao sair de scena, encontrando 
fechada a porta, que se lhe devia abrir dc par em 
par, a levava deante de si. Foi um vendaval o de- 
bute do Rosa, um vendaval que dcu que falar e 
que poz logo em evidencia o debutante, que com 
a sua exaggeração melodramatica satisfazia com- 
pletamentc as exigencias do publico de então, 
que morria pelos tyrannos e pelos melodramas. 
Rosa ficou sendo o tyranno terrivel de todas as 
pegas que se representavam na Rua dos Condes » 
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Foi u'esta quadra quo ropresentou O valido d'el- 
rei, O homem da mascara negra, À pobre das rui- 
nas, etc. O excesso de trabalho, e o desempenho 
d'aquelle geucro de papeis que o obrigava por 
vezes a empregar toda a força da voz, muito o 
prejudicaram, e adoecendo gravemente da gar- 
ganta, teve necessidade de ir a Cauterets repa- 
rar 08 estragos nas cordas vocaes. Corria o anno 
do 1816, anno em que se construiu o theatro do 
D. Maria, e que a companhia da Rua dos Condes, 
já separada de Emilio Doux e da empresa do con 

de de Farrobo, o explorava, constituida em so- 
ciedade. Rosa regressou a Lisboa d'aquella via- 
gem de hygiene, com a laringe restaurada, gra- 
ças ás aguas thermaes de Cauterets, e os ares 
de França haviam lhe tambem despertado outros 
ideaes artisticos E' a contar d'esse periodo, que 
se tornaram mais completos os seus trabalhos A 
primeira vez que se apresentou no palco de D. 
Maria, rocitou a pocsia de Palmeirim, então mui 

to em voga, O Camões, que o pnblico e a critica 
muito applaudiram. Os primeiros trabalhos sce- 
nicos, em que Rosa se apresentou depois do seu 
regresso de Frauça, já modificado completamen 
to dos seus trausportes de exaggero, fôram o pae 
nobre na Jeny, e de Lombard no Operario, e o do 
protagonista uo Conde Hernan. Ahi já o fogo da 
paixão, a impetuosidado da veia dramatica até 
então à solta, se submettia ao estudo minucioso 
da personagem, á analyse do seu caracter e fei- 
tio, do scu temperamento e individualidade. Ro- 
sa estudava a preceito uma epoca historica, com 
todas as minuciosidades da sua feição caracte 

ristica, do paixões, de sentimento ou de pensa 

mento; procurava conhecer a fundo os trajos, as 
mobilias, os habitos, todos os accessorios que con. 
correm para quo a verdade se reproduza em sce. 
na. Na Prophecia ou a queda de Jerusalem, Rosa 
deu ao papcl de Tito, de que se encarregara, um 
alto tom artistico, que revelou conhecimento pro 

fundo dos segredos da arte de representar. Essa 
peça foi para Rosa, mais do que o successo do 
actor, foi tambem um completo successo de en- 
saiador, de guarda roupa, de decorador, de resus- 
citador d'uma epoca historica. À propriedade pro- 
funda, o supremo bom gosto, a deslumbrante ri 

queza com que a Prophecia foi posta em scena, 
ficaram celebres na historia do theatro portugucz. 
Andrade Ferreira, na Biographia já citada, des- 
creve minuciosamente a magnificencia e riqueza 
com que aquelle drama biblico foi apresentado 
no paleo do theatro de D. Maria. João Anastacio 
Rosa não era sómente actor, era um artista de 
taça, um te nperamento especial, um idolatra do 
bello, onde quer que fôsse, que clle se manites- 
se. Por curiosidade trabalhava tambem em es- 
culptura, sendo seu o busto de Garrett, que se 
vê no salão do theatro de D. Maria Vivia nain 

timidade de todos os grandes artistas de então, 
e tudo que fôsse arte, lhe era facil e agradavel. 
D'essa propcusão natural para a pintura, d'esse 
grande amor da plastica que elle tinha como um 
atheniense, vinha lhe como actor uma outra es 

peciatidade ninda, a da caracterisação. Ninguem, 
nesse tempo,se caracterisava no theatro como el- 


le. Em 13250 governo tomou conta da adminis- | 


tração do theatro O ministro do reino, Rodrigo 
da Fonseca Magalhães, quo conhecia muito bem 
Rosa v apreciava como homem superior que era 
a sua grande valia e altos merecimeutos, deu lhe 
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tres mezcs de licença em 1856, para ir estudar a 
arte dramatica, a expensas do governo, na Co- 
médie Française, de Paris, com os grandes mes- 
tres. tonviveu então muito com os artistas d'a- 
quelle theatro, tornando-se intimo amigo do no 

tavel actor Samson, que muito se lhe affeiçoou, 
e com o director do Conservatorio. Regrossando 
a Lisboa, apresentou se em D. Maria, no Primo 
e o relicario, que já anteriormente havia repre- 
sentado muitas vezes, mas a critica notou lhe sen- 
siveis progressos, uma votavel transformação, que 
maisse accentuou brilhantemente nas creações no- 
vas que fez depois. Entre essas creações, contam- 
seas seguintes peças: Dalila, As mulheres de mar- 
more, O Cego, Maestro Favilla, e o Marquez de 
La Seiglitre, que foi uma das suas maiores glo- 
rias. Em 1863, por dissensões com o commissario 
regio, ao que se julga, abandonou o theatro, e or- 
ganisou uma companhia, em que debutou seu fi- 
lho João, e com ella percorreu as proviucias, vin 

do tambem dar algumas recitas a Lisboa no thea- 
tro de S. Carlos, em 1855, com a grande peça de 
Shakespeare Ricardo III Não tardou, porém, em 
voltar para o seu querido theatro, e uma das pri 

meiras peças, quo representou, foi Os fidalgos de 
Bois Doré. Quando em 1866, se fez a separação 
dos actores que formavam a companhia do thea- 
tro de D. Maria, indo Tasso e Santos em compa- 
nhia de Francisco Palha para a Rua dos Condes, 
d'onde passaram para a Trindade, theatro que 
então se construiu, Rosa conservou-se em D. Ma- 
ria com Emilia das Neves, mas pouco tempo de- 
pois reformou-se e deixou o theatro, onde só rcap- 
pareceu uma ou outra vez, para representar al- 
gum dos seus autigos papeis. Por decreto do 11 
ae junho de 1867, foi agraciado com o grau de 
cavalleiro da ordem de S. Thiago. Seria impossi- 
vel numerar todas as peças do reportorio do gran - 
de mestre da arte dramatica, em que sempre re 

velou o mais profundo estudo da personagem que 
interpretava. Uma das qualidades dominantes de 
Rosa era a maleabilidade do seu talento, a faci- 
lidade e felicidade com que abordava os generos 
mais diferentes e oppostos. Assim tão deprcasa 
fazia vibrar as cordas do sentimento nos Myate- 
rios de Paris, no Frei Luiz de Sousa, no Alfage- 
me de Santarem, e va Dalila, como obrigava o 
publico a rir perdidamente no Duende (2.º par- 
to), Livro negro, O primo e o relicario, e Morga- 
do de Fafe em Lisboa. Foi tambem notavel no 
Rei e Duque, Flôres e Íructos, O trapeiro de Pa: 
ris, Pobreza envergonhada, Côrte na aldeia, Dia 

na de Auberteuil, A alegria traz o susto, Os ami- 
gos intimos, etc. Rosa tambem preoceupava o seu 
espirito em varias aptidões, além das artes, em 
que se tornara notavel. Assim uma vez lembrou- 
so de estudar a questão do calçado, e inventou 
um calçado impermeavel, pesa uns pou- 
cos de annos na tarefa de fazer adoptar esse cal- 
gado no exercito. Esse calçado foi approvado em 

Frauça por commisseôs que o examinaram, pre- 
conisado nos jornaes especiacs, mas afinal não se 
adoptou. Outras vezes entregava se aos estudos 
pbrenologicos, e quando tinha essa preoccupação 
dominante, ninguem lhe passava ao aleanec da 

mão que elle lhc não apalpasse as bossas e lho não 

estudassc as tendencias. Em medicina, tomava at- 
feição pelo systema que julgava melhor deo cu- 
rar. Foi allopatha, mas despeitado e dorido pe- 
los causticos e fonticulos que lbe receitaram 
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quando perdeu a voz, passou-se para campo adver | das praças do Alemtejo e incumbido de tratar 


so, e fez-se advogado caloroso da medicina de 
Raspail. O celebre chimico tornou-se para elle 
uma divindade, e a agua sedativa e 0 aleool cam 
phorado constituiram toda a sua preoceupação. 
Deixou esse systema,depois de vêr que a campho- 
ra lhe não afastava a doença, e passou a tratar- 
se pela homeopathia. Nos ultimos anuos que pre 
cederam a sua morte, apoderou-se d'elle a mania 
do espiritismo. Era um meio ainda de entreter 
a gua aetiva imaginação. Privado das sensações 
do palco, tornara-se-lhe consoladora a idéa de 
conversar por intermedio d'uaa mesa de tres 
pés, com as sombras dos que iôram celebres, e 
dos que lhe fôram caros. Os nomes que invoca- 
va de preferencia eram os de seus paes, Tasso, 
Epiphanio, Raphael e Hannemann, o inventor 
do systema homeopathieo. Quando correu em 
Lisboa que o grande artista João Anastacio 
Rosa estava moribundo, a desolação foi geral, 
como foi depuis impouente o seu enterro, em 
que todas as elasses sociaes se fizeram repre 
sentar, como homenagem brilhante de saudade, 
e de estima pclo illustre morto que tanto lhon- 
rara a arte no seu paiz. Rosa não cra só um 
grande aetor, mas uma poderosa individualida 
de artistica. Além da biographia, escripta por 
Andrade Ferreira, já meneionada, tambem no 
vol. VIII do Occidente, de 1884, vem uma minu- 
ciosa biographia eseripta por Gervasio Lobato. 

Rosa (Joaquim Antonio da). Poeta, natural de 
Santarem, onde nasceu em 1712. Era irmão do 
escriptor Fernando Antonio da Rosa, e publi- 
eou varios sonetos. 

Rosa (José da). General de divisão reforma- 
do. N. em 1819, e fal. em Lisboa a 1 de março 
de 1901. Fez a sua carreira na arma de infan- 
taria, e serviu por muitos annos no antigo re- 
gimento de infantaria n.º 10, na guarda muni 
cipal, nos regimentos de infantaria n. 5 e 15, 
e como general na 2.º divisão militar em Vizcu 
e em Lisboa. Reformou-sc em 20 de outubro de 
1893. Era official diseiplinador e energico; tinha 
grande habilidade para instruetor de recrutas, e 
quando subalterno e capitão, estava quasi sem- 
pre impedido n'este serviço. Era eommendador 
da ordem de Aviz, cavalleiro das de Nossa Se- 
nhora da Conceição de Villa Viçosa e da Torre 
e Espada; e possuia as medalhas de ouro de com 
portamento exemplar, de prata de bous serviços 
e a de cobre para commemorar os serviços da di 
visão auxiliar á Hespanha em 1835 e 1837. 

Rosa (José Anastacio da). Tenente general, 
conselheiro de guerra e commandante geral de 
artilharia, deputado ás eôrtes constituintes de 
1821, ete. N. em fevereiro de 1737, e fal. a 28 de 
novembro de 1830. Teudo assentado praça no re 
gimeuto d'artilharia de Extremoz em junho de 
1761, tinha chegado ao posto de capitão, quando 
em 1790 se abriu a Academia de Fortificação, 
artilharia e Desenho. Nomeado professor d'esse 
novo estabelecimento de instrueção militar, re- 
geu a sua cadeira até que, em 1743, foi como sar 
gento-mór commandar a artilharia da divisão por- 
tugneza, que em auxilio dos hespanhoes foi com 
bater no Rousillon eCatalunha Voltando á patria 
com essas tropas em setembro de 1795, foi des- 
pachado tenente-coronel e eoronel, tomou parte 
na guerra de 1801, e subindo a brigadeiro em 
103, foi encarregado da inspeeção da artilharia 


com uin representante do governo hespanhol uima 
questão de limites perto da praça de Moura. Em 
maio de 1807 foi nomeado inspector de artilha- 
ria, pouco depois cominaudante das baterias da 
margem esquerda do Tejo, e logo que no anno se 
guiute fôram expulsas do territorio portuguez as 
tropas de Junot e se euidou de organisar o exer- 
cito, o general Rosa trabalhou activamente para 
em breve se aprestarem algumas brigadas de ar 
tilharia, emquanto se não podia levar á execu- 
ção a ordem da regencia, que mandava formar de 
novo os antigos regimentos. Apenas Beresford 
assumiu em março de 1809 o commando em che- 
fe do exereito, Lomeou o brigadeiro Rosa eom- 
mandante geral das tropas de artilharia, e pou- 
cos dias depois encarregou o do commando de to- 
dos os ramos do serviço da arma Durante toda a 
Guerra da Peninsula exerecu essa importante 
commissão, com a qual aeeumulou depois de 1016 
a de inspcetor geral dos arsenaes reaes do exer- 
cito. Na hierarehia militar subiu a marechal de 
campo em 1810, e a tenente general em junho de 
1816. Foi deputado nas eôrtes constituintes de 
1321, lendo-se a seu respeito, na Galeria dos de- 
putados d'essas eêrtes, o juizo seguinte: «Homem 
probo, de reetas intenções, e sabedor da sua pro- 
fissão militar, porém quasi nullo em materias po- 
liticas, o illustre deputado Rosa tem sido regu- 
lar nas votações, a guardado um superstieioso si- 
leneio:» Esereveu: Compendio das minas, dedi- 
cado ao serenissimo senhor D. João, principe do 
Brazil, Lisboa, 1791; com 5 estampas O autor 
eompoz esta obra para servir de texto às lições 
na Academia Real de Fortificação, onde então 
era lente. 

Rosa (José Carvalho da). Pintor, que viveu no 
seeulo xvin, e trabalhou no Arsenal do Exereito, 
debaixo da direeção de Feliciano Nareiso. Era 
elle quem pintava as flôres. 

Rosa (Luiza Maria) Pintora que viveu no se- 
eulo xvir. Era natural do Porto, e chegou a adqui- 
rir grande fama pelos seus trabalhos; abriu no 
Campo das Hortas uma academia, que era fre- 
quentada por grande numero de diseipulos, e pin- 
tou muitos quadros, distinguindo se, entre todos, 
os que estavam no claustro do convento dos ea- 
puehos do Valle da Piedade. 

Rosa (Manuel Maria da). Medieo em Ponta 
Delgada. N. na aldeia dos Toledos, da villa da 
Magdalena, da ilha do Pico, a 20 de setembro de 
1236, sendo filho de José Francisco da Rosa, pro 
prictario, e de D. Maria Magdalena Sampaio. 
Aprendeu primeiras letras com uma professora, 
particularmente, na mesma aldeia dos Toledos, 
aperfeiçoando se durante um anno com o profes 
sor regio da villa. Os principios rudimentares de 
latim fôram-lhe ensinados pelo professor de ins- 
trucção primaria Manuel Lourenço do Medeiros, 
que residia n'uma outra aldeia distante uma le 
goa, onde ia todos os dias dar as suas lições. Foi 
depois matrieular-se no lyceu de Angra do He- 
roismo, e ali cursou latim, trancez, arithmetica, 
geometria e principios d'algebra. Veiu para Coim- 
bra em 8 de julho de 1552, onde, completando os 
preparatorios, se matriculou na Universidade no 
1.º anno de philosophia e de mathematica, en 
trando no curso de medieina em 1856, realisou a 
sua formatura n'esta faculdade e na de philoso- 
phiaem 861, Em medieina foi premiado com um 
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partido nos primeiros tres annos do curso, e um 
premio no quarto. Em philosophia teve tambem 
distinctas informações. Regressou å ilha do Pico 
em 1861, a pedido dos paes, que o desejavam ter 
aseu lado, « por isso deixou de ser collocado em 
Gôa como professor da Escola Medico-Cirurgica, 
logar que lhe offerecera o então ministro da mari- 
unha Mendes Leal. Não havendo partido munici 

pal na ilha do Pico, e precisando exercer a sua 
profissão, foi provido no partido de Vélas, da 
ilha de S. Jorge, em 21 de julho de 1861, conser- 
vando-se ali até 30 d'agosto de 1863, em que foi 
nomeado medico do hospital de Villa Franca do 
Cainpo, na ilha de S. Miguel. Em 10 de dezembro 
de 18t6 partiu para Ponta Delgada, sendo no- 
meado medico do partido municipal em fevereiro 
de 1567 e facultativo də banco do hospital, pas 

saudo a occupar o logar de medico do hospital, 
do seu antigo collega, o dr. André A. Avelino. 
Exercia este logar ainda em 1596 Foi nomeado 
delegado de saude em 18t6 e guarda-mór de sau: 
de em 5 de setembro de 1888. Não podendo sa- 
tisfazer ao mesmo tempo os dois logares de me- 
dico municipal e de guarda-mór, desistiu d'aquel- 
le em 1889. Vindo ao continente em 1884 e 1892, 
foi tambem á exposição de Paris, de 1889, procu- 
rando n'essas digressões visitar os hospitaes, 
aprendendo os progressos feitos na hygiene, me 

dicina e cirurgia, vapecialmente quando esteve 
em Paris. 

Rosa (Manuel da Silva). Musico brazileiro 
muito notavel pelas suas composições religiosas, 
uma das quaes, a Paixão, que durante muitos an 
nos se cantou na côrte imperial e no convento de 
S. Francisco, do Rio de Janeiro. Era natural d'es 
ta cidade, e fal. em 15 de maio de 1793. 

Rosa (Thomaz de Sousa). Conde de Sousa 
Rosa. V. este titulo. 

Rosa. Povoações nas freguezias: Santa Maria, 
de Villar, conc. de Vila do Conde, distr. do Por 
to. | S. Thiago de Litem, conc. de Pombal, distr. 
de Leiria. | S. Paulo de Frades, conc. e distr. de 
Coimbra. 

Rosa Araujo (JoséGregorio da) V. Araujo. 

Rosa Baixa da Nascente. Ilha de Santa Ma- 
ria, Açõres; duas povoações na freg. de N. 5. 
d'Assumpção e conce. de Villa do Porto, distr. do 
Ponta Delgada. 

Rosa Carvalho (José). Pintor muito habil em 
decorações e flôres Collaborou cem Feliciauo 
Nareiso,e sob a sua direcção, na pintura decora- 
tiva da casa da Fundição. Fal. no fim do seculo 
XVI. 

Rosa Machado (Diogo). Antigo professor de 
varios collegios de Lisboa. Professor de instruc 
ção primaria e secundaria, inscripto no Lyceu de 
Lisboa. Cursou o Lyceu, Instituto Industrial, 
Cunservatorio (lingua italiana) e Curso Superior 
de Letras, obtendo aistincções. Escreveu: Alexan 
dre Herculano e A educação em geral e a educação 
physica pela alimentação e vestuario. 

Rosa d'Onro. Pov. na freg de S. Thiago, de 
Rebordões, cone, de Santa Thirso. distr, do Porto. 

Rosada. Ilha da Madeira; pov. na freg. de 
Santa Quiteria, do Boaventura, conuc. de S. Vi. 
cente, distr. do Funchal. 

Rosado (Fr Antonio) Religioso da ordem de 
S Domingos N em Mertola em 1575, e fal. no 
couvento da Batalha em 1649. Formou-se em ca- 
noues na Uuiversidado de Coimbra, e em 15 de 
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maio de 1602, contando 27 annos de edade, en- 
trou na ordem dominicana, onde foi mestre de 
theologia, consultor do Santo Officio e visitador 
dos navios estrangeiros em Lisboa e no Porto, e 
depois commissario do Santo Officio no Brazil. 
Publicou uns Tratados sobre os novissimos, uns 
Tratados em louvor do Santissimo Rosario, e uns 
Tratados sobre a destruição de Jerusalem Deixou 
manuscriptas umas Vidas dos santos da ordem de 
S. Domingos. 

Rosado (Carlos Damasceno). Era filho de João 
Damasceno Rosado, neto de Francisco Bernardo 
Damasceno Rosado. N. em Tavira a 10 de janeiro 
de 1788. Assentou praça como cadete no regi- 
mento de infantaria n.º 14 em 24 de maio de 1803, 
e marchou para França (Legião de Alorna) em 
4 d'abril de 1808, fazendo ali as campanhas de 
Austria e Russia. Da primeira não restam apon- 
tamentos, sendo certo que assistiu ás batalhas 
de Essling e Wagram, tendo marchado tambem 
até Kaat, Em 19 de janeiro de 1812 saiu de Cler- 
mont-Ferrant para Lyun, incorporando se no 1.º 
batalhão do 2.º regimento em Coblentz (brigada 
Cumpere, divisão Rasout, 3º corpo, do marechal 
Ney). Em 2 de março passou o Rheno em Mayco- 
ce. Marchou durante os mezes de março, abril e 
maio, atravessando a Allemanha e a Prussia, 
tendo sido promovido a tonente durante a marcha 
a Thorn em 31 de maio. Em 28 de junho passou o 
Niemen e a 29 chegou a Vilna; a 22 de julho as- 
sistiu ao combate de Drissa e em 14 d'agosto ao 
de Kramac. A 16 d'agosto entrou na batalha do 
Smolensko que durou até 18. Em 19 continuou 
a marcha, combatendo ainda na tarde d'esse dia. 
Em 30 chegou a Wiarma Na marcha de Smolens- 
ko para Berodrico, passando Napoleão um dia a 
cavallo junto do corpo do marechal Ney, e repa- 
rando que eram os portuguezes que marchavam 
va frente da columna, não sendo o costume entre 
os francezes dar aquelle logar a estrangeiros, fez 
a este respeito uma observação ao marechal Ney, 
que lbe respondeu: «Sim, senhor, os portuguezes 
são os nossos guias e os que os seguirem, não se 
bão de desviar nunca do caminho da honras co- 
mo se lê nos Apontamentos para a historia da Le- 
gião Portugueza ao serviço de Napoleão, por Pe- 
reira de Mesquita. Continuando a marcha com- 
bateu em 4 de setembro e em 5 ao meio dia, fa- 
zendo parte das forças que atacaram a esquerda 
do exercito russo, e tomando um reducto, arti- 
lharia e prisioneiros. No dia 7 tomou parte na 
batalha de Moskva, (Berodino,, sendo ferido na 
cara por uma bala e contuso na coxa direita por 
um caco de granada. A 14 de setembro ao meio 
dia entrou em Moscou, tendo chegado aos arra- 
baldes em 13 ao pôr do sol. Esteve ali até 19 do 
outubro, tendo, porém, marchado, durante este 
tampo, até 15 leguas além para afugentar 08 cos- 
sacos. Em 20 de outubro retirou por Kalouga para 
Smolensko, onde chegou a 7 de novembro. N'es 
ta cidade ficou até 15, dia em que o resto 
do regimento sendo atacado, debandou, per- 
dendo-se eutião e alçançando cm 16 os restos do 
t.º corpo do exercito junto ao qual se bateu n'es. 
se dia e no seguinte, continuando a marchar com 
elle nos dias 15 a 19, acompanhado do alferes 
Veiga. A 20 os cosaacos tomaram as bagagens do 
4.º corpo e em 2f, pela 1 hora da noite, passou o 
Dnieper sobre o gelo morrendo ali muita gente; 
marchou cousceutivamente até å noite de 23 em 
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que ficon prisioneiro pelas duas horas uentro d'um 
bosque onde procurava descançar. Marchou come 
prisionciro até 3 de dezembro, e, tendo-lhe sido 
garantida a patente n'este dia, seguiu o exercito 
russo até 17 de outubro de 1813 em que chegou 
a Cronstadt, passando d'ahi a S. Petersburgo onde 
se demorou até 2v de junho de 1814 em que com 
a respectiva licença regressou a Portugal a bor- 
do do brigue portuguez Amisade. Durante acam- 
panha a que acabamos de nos referir, achando 

se Damasceno Rosado nas visinhanças de Mos- 
cou, commandando uma força destinada a procu 

rar abastucimentos para o exercito, n'um sitio re- 
tirado e a alguma distaucia da cidade, encontrou 
na sua marcha uma opulenta casa de campo, pre- 
sa da cobiça de outra força franceza, que sobre 
ella havia caido; o roubo e outros excessos tinham 
já sido praticados e os habitantes da desolada es- 
taucia tocavam o extremo da pungente agonia, 
porque a brutal sensualidade dos seus agpressores, 
se propunha realisar lhes a maior affrouta, insul- 
tandoo pudor da esposa e de uma bellissima filha 
do possuidor d'aquella habitação. Comprehendida 
pelo nosso compatriota a situação violenta da in- 
feliz familia russa, pelos brios do seu coração ge- 
neroso interpõe se immediatamente como actor 
n'aquulle tristissimo drama, e empregando pri- 
meiro a persuasão, depois a força libertou em- 
fim os seus protegidos, a quem fez acompanhar 
pelos soldados que mandava, até os collocar fóra 
do perigo e em completa segurança. Algum tem 

po depois, e já feito prisioneiro pelos russos, quan- 
do esperava encontrar os horrores da Siberia, re 

conhecido pelo homem a quem tão prestante ha. 
via sido e que na côrte occupava importante pos- 
to, foi por elle apresentado ao proprio impera- 
dor, seudo-lhe, principalmente, premiada a sua 
acção benemerita, a narração que d'ella tez ao 
monarcha o illustre cavalheiro russo, com o en- 
thusiasmo que inspira o respeito pela virtude e 
o natural reconhecimento de um coração agradeci 

do. Pelo imperador toi ao tenente Rosado asse- 
gurada a patente, como já dissémes, no serviço 
da Russia no qual foi muito considerado permane- 
ceu até que em 1514 regressou a Portugal. Du- 
rante a viagem visitou Copenhague e arribou a 
Elsenour À 27 de julho arriboua Falmouth onde 
esteve até 2 de agosto, chegando ao Porto a 10 


e a Lisboa a :0 sendo-lhe dada (imposta) baixa | 


como cadete. Em 15 de fevereiro de 1816 embar- 
cou para o Brazil com a divisão Lecor como al- 








feres. Fez parte da divisão de voluntarios leaes | 
de El Rei marchando do Rio para Pernambuco | pelo espaço de 5 k. Tem nos seus arredores tal- 


em 1817, voltando a^% Kio ainda n'este anno e de 
novo a Pernambuco fazendo parte do batalhão de 
granadeiros. Em 1819 foi promovido a tenente co- 
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tra o navio, o obrigou a voltar para a Bahia, o 
ali esteve 3 mezes a meia ração a bordo de um 
pontão como todos os outros prisioneiros. Durante 
a sua estada na Bahia, diz Claudio Chaby, nos 
Excerptos historicos, vol. LV, estando de guarda 
no mis importante estabelecimento monetario 
da cidade viu se abandonado pela maior parte dos 
soldados que commandava, que juntos ao povo, 
se manifestaram em completa revolta; conservou- 
se Kosalo comrisco de vida nº seu posto que man- 
teve com dignidade e valentia contra os revolta- 
dos; e ali, quando serenado o tumulto, o encontra - 
ram as autoridades e as pessoas mais interessa- 
das na segurança do estabelecimento, e, rejei- 
tando briosa o dignamente a offerta de avultada 
somma de dinheiro com que pretendiam signifi- 
car-lhe applauso e agradecimento. Voltou a Por- 
tugal com o batalhão de infantaria 5 a bordo do 
brigue inglez Izabel fretado, assim como mais dois 
pelos prisionciros, á conta dos vencimentos a ba 
ver (que nunca fôram pagos). Chegou a Lisboa 
a 3 de dezembro de 1823. Nomeado teneute para 
infantaria 2 a 2 de agosto de 1828; ajudante do 
mesmo regimento a 22 de agostode 12A; capitão 
para infantaria 17 a 29 dezembro de 1850. Preso 
como constitucional em 14 de março do i832. fu- 
giu e apresentou-se em Lisboa. ao duque da Ter- 
ceira em 21 de julho de 183%. Considerado tenen- 
te, foi mandado em 22 d'agosto organisar e 
servir como ajudante no 5.º batalhão nacional fi- 
x0 de Lisboa; capitão para o 23 em 23 de novem- 
bro de 1843. Durante o tempo que pela segunda 
vez foi capitão, exerceu varias commissões, ter- 
minando pela de chefe da 5.º repartição do mi- 
nisterio da guerra. Foi reformado em major a 14 
de março de 1850. Depois de reformado foi the- 
soureiro e commandante do Asylo dos Invalidos 
em Runa. Morreu em 23 de junho de 1858 victi- 
ma da contusão soffrida na perna de que sempre 
se queixou, e onde nos ultimos tempos se mani- 
festou um kisto que não pôde ser extrahido. Vi- 
veu 70 annos, 5 mezes e 13 dias. 

Rosaes. Pov. e freg. de N. S° do Rosario, da 
ilha de 5. Jorge, Açõres, cone de Vélas, com da 
ilha de S. Jorge, distr. e bisp. de Angra do He- 
reismo; 414 fog. e 1:164 hab. Tem esc. do sexo 
maec. e est. post. Está situada na ponta do cabo 
do mesmo nome, a NO da ilha, cercada de altas 
rochas, á beira-mar, a 6 k. da séde do cone. Co- 
meça n'uns casaes chamados Figueiras e Sarrôa, 
a cêrca de 2 k. ao NO da villa das Vélas, e aca 
ba com o nome de Pontinha, estendendo-se assim 


vez as melhores terras da ilha, a pela sua gran- 
de producção de cercaes, é, por assim dizer, o 
celleiro de S. Jorge. || Ponta situada ou cabo si- 


mo ajudante do inspector de cavaliaria na Bahia, | tuado ao extremo NO da ilha de S. Jorge, Açô- 
e, na viagem para ali naufragou, andando perdi. | res. 


do pelo matto; e, depois de varios episodios e tra - 


Rosairinho. Pov. na freg. de N.S." da Boa 


balhos chegou á Babia a 5 de outubro de 1819, | Viagem e cone da Moita, distr. do Lisboa. 


oude se conservou ás ordens de differentes gene- 
raes, combatendo a revolta, tomando parte espc- 
cial nos combates de 19, 20 e 21 de fevereiro de 
1822. Em 2 de julho, tendo capitulado a guarni- 
ção portugueza por falta de viveros, embarcou 
para voltar ao reino; mas na noitc de 21 para 25, 
tendo o navio em que vinha, Leal Portuguez, abal- 
roado com o Fenix e não podendo seguir, foi na 
manhã de 25 feito prisioneiro pela fragata brazilei- 


Rosal. Povoações nas freguezias: Santa Ma- 
ria, dos Olivaes, 1 ° bairro de Lisboa. || S. Marti- 
uho, de Sequeiró, conc. de Santo Thirso, distr. do 
Porto. 

Rosal da Ghristina. Pov. na freg. de 5. Jor- 
ge, de Villa Verde de Ficalho, couc. de Scrpa, 
distr. de Beja. 

Rosales ( Diogo). Medico, que vivcu no seculo 
xvu Escreveu: Armatura medica, e Appendice ci- 


ra Real Carolina, que disparandoa artilhariacon 'rurgico, em latim, ás obras de Zacuto, de que foi 
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discipulo, segundo se julga. Deixou differentes 
poesias en latim, uma honra de Zacuto, e outra 
denominada Carmen intellectuale de vitae termino. 

Roaalgar. Serra do conc. de S. Thiago do Ca 
cem, distr. de Jisboa. Tem importantes jazigos 
de ferro. 

Rosamonde. Pov. na freg. de S. Verissimo, 
de Valbom, conc. de Gondomar, distr. do Porto 

Rosario (D. Agostinho do). Religioso da ordem 
de Santo Agostinho (eruzios). N. nu principio do 
seculo xvir, vestiu a murça de conego de Santa 
Cruz de Coimbra em 1621, e dedicando se ao es 
tudo das antiguidades da sua ordem, escreveu uma 
Chronica da congregação de Santa Cruz de Coim- 
bra, que ficou inedita. 

Rosario (Fr. Antonio doj. Monge da ordem de 
S. Jeronymo. N. em Lisboa a 20 de junho de 
1682, ignora se a data do fallecimento, mas sabe- 
se que vivia ainda em 1747. Professou no con- 
vento dos Jeronymos em Belem em 17 de ja- 
neiro de 1702. Foi um notavel compositor de 
musica, e deixou manuscriptas muitas composi- 
ções religiosas, entre as quaes se contavam 8 
Magnificas sobre cantochão dos 8 tons; Lamenta- 
ções e motctes da quaresma e semana santa a 8, 
6 e 4 vozes; responsorios das matinas da Concei- 
ção, a 4 vozes; villancicos a 4 e 8 vozes; Ora 
ção nova de S. José posta em cantochão. Na 
bibliotheca de Evora ha d'este compositor a par- 
titura autographa d'um Ecce Sacerdus magnus, a 
7 vozes e orgão. 

Rosario “Fr. Antonio do). Religioso da ordem 
dos carmelitas descalços, que professou em 16.1 
com o nome de Fr. Antonio de Santa Maria. Era 
natural de Lisboa. Passou depois a presbytero 
secular, e por fim á ordem de S. Francisco, da 
provincia de Santo Antonio do Brazil, na qual 
professou em 1686. Exerceu muitos annos o mi- 
nisterio de missionario, e morreu quando era 
guardião do convento da Bahia, em & de setem- 
bro de 1701. Publicou algumas obras mysticas. 

Rosario (Fr. Christovão do). Religioso da or 
dem de S. Domingos. N. em Evora em L510, e fal 
no convento de Bemfica a 24 de janeiro de 1691. 
Professou no referido convento em | de outubro 
de 1628. Era um prégador muito apreciado. Quan- 
do a filha de D. João IV, a princeza D. Cathari- 
na partiu para Inglaterra em 1º62, para casar 
com o rei Carlos lI, Icvou como seu confessor 
Fr. Christovão do Rosario, que não tardou, com 
tudo, a querer regressar ao seu paiz, pouco sa- 
tisfeito com a sua residencia em Londres, onde 
era cdiado como padre catholico, e a sua vida 
corria perigo, apezar da sua posição excepcional, 
desde o memento que andavam os animos tão 
exaltados, que bastava a intervenção dos catho- 
licos para promover as mais acerbas perseguições 
contra os homens d'essa religião Voltando a Por 
tugal foi nomeado deputado do Santo Ufficio, lo- 
gar que não acceitou, allegando os scus achaques 
e avançada edade. De todos os seus numerosos 
sermões sómente publicou um que prégou em 
Londres na capella do ministro portuguez no dia 
em que clla se inaugurou. 

Rosario (Fr. Diogo do). Religioso da ordem 
de S. Domingos, prior do convento de Guimarães. 
N. em Evora, e fal. cm Guimarães no anno de 
1580. Era muito considerado pelo arcebispo de 
Braga D. Fr. Bartholomeu dos Martyres, que o 
chamon para junto de si, quando tomou conta da 
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diocese de Braga, e por varias vezes 0 nomeou 
governador do arcebispado na sua ausencia. En- 
o tambem o arcebispo de escrever va- 
rias obras, uma das quaes, plo menos, grangeou 
grande fama, sendo o primeiro Flos Santorum 
que se publicou em Hespanha e Portugal Tem 
por titulo: Historia das vidas e feitos heroicos, e 
obras insignes dos santos, etc., e imprimiu se pela 
primeira vez cm Braga em 1567, 2 tomos. Fize- 
ram-se outras edições, sempre com alterações e 
additamentos: em Cotas 1577; em Lisboa, 1 90, 
1622, 1617, 1681, com uma estampa gravada a 
buril e grande numero d'ellas em madeira inter- 
caladas no texto. N'esta edição se accrescentaram 
as vidas de alguns santos, que se dizem compila- 
das da 3.º parte do Flos Santorum do P. Ribade, 
neira. As de S. Pedro d'Alcantara e Santa Rosa 
de Viterbo são escriptas por Fr. Luiz de S. José. 
Reimprimiu se ainda uma vez o Flos Santorum 
por diligencias do P. José Pereira Baião, em 
1741, que lhe addiccionou cento e tantas vidas de 
santos novos. Fr. Diogo do Rosario traduziu a 
Summa Caietana, com muitas annotações e de- 
cretos do concilio tridentiuo, Braga, 1565; Tra- 
tado de avisos de confessores, etc; Braga, 1575; 
Coimbra, 1581, e muito mais tarde, em 1748. Nos 
ultimos annos da sua vida foi eleito prior do con- 
vento de Guimarães, e dias depois de deixar a 
prelazia, falleceu, deixando manuscripta uma 
Chronica da Ordem. 

Rosario (Fr. Domingos do). Religioso da or- 
dem de S. Francisco. N. nos Olivacs, mas ignora- 
se a data do nascimento, assim como a do falle- 
cimento. Estudou profundamente o canto litur 
gico na escola estabelecida por D. João V em 
Santa Catharina de Ribamar, indo depois para o 
convento de Mafra, professando em 15 de abril 
de 1722. Viveu n'aquelle convento, onde desempe- 

| nhou o logar de primeiro vigario do coro, duran- 

' te 41 annos. Era tido por insigne no conhecimento 
das regras pratica do cantochão, e dotado d'uma 
excellente voz. Tambem foi notario apostolico e 
penitenciario geral da aua ordem. Escreveu a se- 
guinte obra: Theatro ecelesiastico, em que se acham 
muitos documentos de Cantochão para qualquer 
pessoa dedicada ao culto divino nos oficios do 
coro e altar, etc., Lisboa, 1743; fez-se Segunda 
edição, muito addiccionada, em 115]; seguiram-se 
mais scis, sendo a 8.º em 1779, em que já o autor 
não era vivo, porque no titulo vem o seu nome 
seguido da indicação: «...primeiro vigario que 
foi...v; no fim d'esta mesma edição vem um no- 
vo alvará concedendo o privilegio da sua publi- 
cação aos religiosos da provincia da Arrabida, e 
n'esse alvará se lê tambem: «Fr. Domingos do 
Rosario, religioso da mesma proviucia, e primei- 
ro vigario do côro que foi do Real Convento de 
Mafra.» O alvará é datado de 30 de maio de Lis. 
Parece, portanto, que teria fallecido pouco tem- 
po antes. Em 1817 fez-se 9.º edição, que se julga 
ser a ultima. 

Rosario (D. Francisco do). Conego da ordem 
de Santo Agostinho. Chamava-se no seculo Fran- 
cisco de Sousa Coutinho. Era natural da villa de 
Ervedosa, e pertencia a uma familia fidalga. Pro. 
fessou no convento da Moreira em 1649. Escre- 
veu em versos latinos a Vida e martyrio do pa- 
dre Jorge de Tavora, que morreu victima da ca- 
ridade com que tratava os pestiteros cm Coimbra, 
em 1599. 
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Rosario (Fr. Francisco do). Religioso da or- 
dem de S. Francisco. Era natural do Porto, e par- 
tindo para o Brazil, em 1591, entrou como leigo 
no convento de N. S.: das Neves, de Pernambu- 
co, e leigo sempre se conservou por humildade. 
Aprendeu a lingua dos indios do Maranbão, e 
n'essa provincia missionou com bom resultado. 
Fal. na Babia a 28 de junho de 16149, deixando 
manuscriptos um Cathecismo da lingua brasilica, 
e um Tratado dos ritos, costumes, trajos e povoa- 
ções do Maranhão. 

Rosarlo (Fr. Francisco do). Religioso da or 
dem de S. Francisco da prov. dos Algarves. Era 
natural do Barreiro, onde nasceu em 1688; igno 
rase a data do fallecimento. Professou no con- 
vento de Xabregas em 1709. Estudou no convento 
de Valladolid, e como era muito no perito canto 
chão, exerceu ali o cargo de vigario do côro du- 
rante 10 annos, ensinando cantocbão aos frades 
agostinhos descalços. Traduziu do hespanùol e 
imprimiu em Lisboa em 1714, os Instantes do he- 
roë subtil, etc. Na Bibliotheca Nacional de Lis- 
boa existe um tratado manuscripto, evidente 
mente autographo, intitulado: Methodo novo (sen- 
do velbo), para ensinar o Canto Ecclesiastico, aos 
principiantes professores d'elle. Esta obra divide 
se em varias partes, e consta de 202 paginas in- 
folio, nas quaes está difusamente diluída toda a 
theoria do cantochão. Fr. Francisco do Rosario 
era prégador jubilado. 

Rosario (Soror Joanna do). Religiosa da or- 
dem de S. Domingos. Era filha do conde de Basto, 
e condessa de Vimioso, por ser casada com o 3.º 
conde d'este titulo D. Luiz de Portugal. Tendo 
este fidalgo sido aprisionado na fatal batalha 
damai Kibir, foi resgatado em 1590, receben- 
do então o titulo. Em 1607, impressionado pela 
vida claustral, resolveu-se a recolher a um cou 
vento, e sua mulher seguiu lhe o exemplo, pro- 
fessando na ordem dominicana em 23 de agosto 
d'esse anno. Juntamente com scu marido fundou 
em 1612 o convento do Sacramento, em Alcanta- 
ra, onde por tres vezes exerceu o cargo de prio 
reaa, fallecendo em 21 de maio de 1643, Fr. Luiz 
de Sousa, na sua Historia re S. Domingos, vol. 
VI, pag. 95 da 3.º edição fala d'esta senhora elo- 
giosamente, dizendo que era muito dedicada á 
masica, possuindo uma bella e barmoniosa voz, e 
tocando com perfeição orgão e harpa. 

Rosario ( Manuel José do Conde, 1.º visconde do). 
Fidalgo cavallciro da Casa Real, commeudador 
da ordem de Nossa Senbora da Conceição de Vil 
la Viçosa, official da ordem da Rosa do Brazil, 
negociante e proprietario na Bahia, ete. N. na 
ilba Graciosa em 5 d'abril de 1817; fal. em Lon 
dres a 6 de junho de 1897. Era filho d'uns lavra- 
dores humildes d'aquella ilha, “Yheodesio José 
Conde e D. Maria de Mello Pacheco. Em 1335, 
contando 18 annos de edade, embarcou para o 
Brazil para se entregar ao commercio, e empre- 
gou-se n'uma padaria da Babia. Em 1833 mudou | 
o seu negocio de S. Felix para a Cachoeira, on | 
de tambem commerciou nos productos do paiz. 
Em 1851 retirou se para a Europa, e regressando 
dois annos depois à Bahia, abriu ali.cscriptorio, 
sob a sua firma individual, que em 1872 foi substi 
tuida pela de Manuel José do Conde & Filho. Em 
1875 foi alterada a firma, ficando Conde Filho & 
C>, da qual faziam parte seu filho Manuel José 
Conde Junior e seu genro Manuel José Macbado. 
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Em 1879 fixou definitivamente a sua residencia 
em Portugal. Havia casado com D. Euphrosina Er- 
melinda do Nascimento Conde. Em 11 de maio de 
1897, depois de ter completado 80 annos, foi pa 
ra Paris, seguindo logo no dia 18 para Londrea, 
onde adoeceu e falleceu. O titulo de visconde do 
Rosario toi lbc concedido por decreto de 16 de 
dezembro de 1815, e o seguinte brazão, por alva 
rá de mercê nova, passado a requerimento do vis- 
conde, em 15 de março de 1876: Escudo esquar- 
telado: no primeiro quartel: Em campo vermelho, 
uma cruz dobre com bordadura de ouro e seis 
bezantes de prata; no segundo: Em campo azul, 
uma estrella de ouro de cinco raios de prata en- 
tre nuvens do mesmo metal, e em contra-chefe o 
mar e sobre elle um navio mercante de sua côr 
navegando á véla, tendo na pôpa em letras de 
ouro a palavra Conde; no terceiro: Em campo 
azul, carregado dc estrellas de prata, tendo em 
abysmo a cruz da redempção, e encostado a ella 
um pelicano com quatro filhos em acção de lhe 
beberem o sangue; e no quarto: Em campo de 
prata um leão de ouro armado de azul, orla ver- 
de carregada de quatro vieiras de prata, e qua- 
tro cruzes de ouro collocadas alternativamente. 

Rosario (Fr. Paulo do). Religioso da ordem 
de S. Bento. N. no Porto nos fins do seculo xvi, 
e fal. do convento do Bostello, a 10 de janeiro de 
1655. Professou em 1601, e passou ao Brazil, on- 
de foi prégador, commissario geral e abbade dos 
conventos da Paraiba em Pernambuco e da Bahia. 
Voltando a Portugal, foi eleito abbade do con- 
vento de S. Miguel de Refoios, e depois dos con 
ventos de Santarem e do Porto, indo por fim pa- 
ra o convento de Bostello. Escreveu: Relação bre- 
ve e verdadeira da memoravel victoria que houve 
o capitão-mór da capitania de Paraiba Antonio 
de Albuquerque, dos rebeldes de Hotlanda, que com 
vinte naus e vinte sete lanchas pretenderam occu- 
par esta praça de Sua Majestade, ete., Lisboa, 
1632. Deixou mauuscripta uma relação dos con- 
ventos benedictinos que existem por todo o mun- 
do com as reliquias que possuem, etc. 

Rosario (Fr. Roberto do). Religioso da ordem 
de 8. Bento e apreciado poeta latino. N. cm Coim 
bra no anno de 1640, e fal. em Santarem no de 
1674. Escreveu em 1673 um poema ao Santo Cru 
cifixo do convento de Santarem, que ficou manus- 
cripto no livro da irmandade. 

Rosario (Fr. Roberto de Jesus Maria do). Re- 
ligioso da ordem de S. Domingos. N. em Lisboa 
no anno de 1710 ou 1711; ignora se a data do 
fallecimento. Professou cm 1728. Escreveu c im- 
primiu um livro mystico, intitulado: Jman do Ko- 
sario. 

Rosario (P. Vicente Maior do). Apreciado can 
tochanista e muito affeiçoado á musica. N. em 
Tavira a 11 de agosto de 1756, onde tambem fal. 
a 14 de outubro de 1862. Estudou musica na in- 
fancia, mas seguiu depois a carreira ecclesiasti- 
ca tomando ordens sacras Em 1839 foi nomeado 
capellão do regimento de infantaria n.º 8, e n'es- 
ta qualidade tomou parte activa nas agitações po- 
liticas de 1846. Tambem foi capellão do batalhão 
n. ô, quando esteve aquartelado em Tavira, e sen- 
do em 1347 transferido para Sagres pediu a sua 
demissão. Por toda a parte onde teve alguma es- 
tabilidade, principalmente em Braga, Setubal 
e Tavira, se dedicou quanto pôde ao exercicio e 
ensino da musica, e com especialidade da musica 
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saera. Manteve por algum tempo em Tavira uma 
escola de musica de eantochão, e promovia e diri- 
gia festas religiosas, onde cantavam os seus dis 
eipulos. Esereveu um eompendio de cantochão, 
que teneionava publicar, mas não chegou a im- 
primil-o. 

Rosario. Pov. e freg. de N. S." do Rosario, da 
prov. do Alemtejo, couc. e com. de Almodovar, 
distr. e bisp. de Beja; 105 fog. a 55t hab. Tem 
esc. do sexo fem. e est, post. Dista 10 k da séde 
do coue., e está situada n'uma baixa, na estrada 
de Almodovar a Castro Verde. O tribunal da Me- 
sa da Conseieneia e Ordens apresentava o ca- 
pellão, que tinha alguns generos e 105000 reis 
em dinheiro. A terra é fertil. Pertenece å 4º div. 
mil. e ao distr. de reerut. e res. nº 4, com a séde 
em Faro. | Pov. e freg. de N. 8.º do Rosario, da 
prov. do Alemtejo, conc. d'Alandroal, com. de Re 
dondo, distr. e arceb. de Evora;95 fog. e 510 hab. 
Tem est. post. Está situada ca estrada d'Elvas a 
Monsaraz, a 5 k da margem direita do rio Gua- 
diana e a 12 da séde do conc. O tribunal da Mc- 
sa da Conseiencia e Ordens apresentava o capel- 
lão, que tinha alguns generos. A terra é muito 
fertil em cereaes e nos mais generos agricolas. 
Pertence à 4.º div. mil. e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 22, com a séde em Abrantes. || Pov. e freg. 
de N. 8.º do Rosario, da prov. do Alemtejo, cone. 
de Arronches, com., distr. e bisp. de Portalegre. 
Dista 5 k da séde do conc. A mitra apresentava 
o cura, que tinha 180 alqueires de trigo. A terra 
é tertil em cereaes. Pertence 4 4º div. mil. e ao 
distr. de recrut.e res. n.º 22, com a sédeem Abran 
tes. || Povoações nas freguezias; Ilha da Madeira; 
S. Salvador e conc. de Santa Cruz, distr. do Fun- 
chal. |O Salvador e conc. de Ribeira de Pena, 
distr. de Villa Real. || O Salvador, de Unhão, 
cone. de Felgueiras, distr. do Porto. Y U Salva- 
dor, de Bombarral, cone. de Obidos, distr. de Lei 
ria. || N. S° da Graça, de Ega, conc. de Condeixa- 
a Nova, distr. de Coimbra || S. Vicente, de Cida 
delhe, conc. de Mesão Frio, distr. de Villa Real. 

| Enseada situada na eosta SE da ilha do Corvo, 
Açõres. 

Rosario Frias (Roberto Bellarmino do). Len 
te da Faeuldade de Medicina do Porto N. em Ar- 
porá, distrieto de Gôa, India Portugueza; em 5 
de junho de 1853, sendo filho de Fraueiseo Anto- 
nio de Frias. Tendo cursado os preparatorios no 
lyecu nacional de Nova Gôa, formou-se na Eseola 
Medieo Cirurgica do Porto, em 1830. Nomeado 
em 1882 facultativo do quadro de saude da India 
e lente da Escola Medico Cirurgiea de Nova Gôa, 
foi, como tal, eommissionado pelo governo para 
ir estudar ao estrangeiro ns progressos de eirur- 
gia. Em 1857, precedendo eoneurso, foi nomeado 
lente da Escola Medico Cirurgica do Porto, hoje 
Faeuldade de Medicina, regendo a 9.º cadeira (eli - 
niea ecirurgiea) em que ainda se conserva. Em 
1890 foi n«meado lente do Instituto Industrial e 
Commercial, da mesma eidade. Em 1893 foi so- 
eio da Academia Real das Scieneias de Lisboa, 
e em 190! presidente da sociedade de medicina e 
eirargia do Porto. Escreveu: O crime, apontumen- 
tos para a systematisação da criminalidade; dis- 
sertação inaugural, ete., Porto, 18:0; Medicina 
racional, diseurso de abertura das aulas da Es- 
cola Medico Cirurgiea de Nova Uôa, 1885; Sys- 
tema therapeutico dos calculos vesicaes (clinica e 
critica); these de coucurso para a seeção cirui- 
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gica da Escola Medico-Cirurgica do Porto, Porto, 
1887; Alimentação do operario, baseada sobre os 
princípios da Thermodynamica; these de coneur- 
so no Instituto Industr.al e Commereial do Por 
to; Porto, 1890; Compendio de chimica, Porto, 
1891; Operação da gastro enterostomia; memoria 
apresentada 4 Academia Real das Seieneias de 
Lisboa, Porto, 1893. O sr. Rosario Frias tem pu- 
blicado varios artigos nos jornaes Medicina con- 
temporanea, de Lisboa, e Gazeta Medica, do 
Porto. 

Rosas. Pov. na freg. de Santa Eufemia e conc. 
de Penella, distr. de Coimbra. 

Rosendo (S.). Religioso da ordem de S. Ben. 
to. Era natural da antiga prov. de Entre Minho 
e Douro, e descendente de familia illustre de Por- 
tugal. Estudou uo convento de Dunne, de que mais 
tarde, pelas suas virtudes, foi nomeado bispo d'a- 
quella diocese, passando depois às de Mondonhe - 
do e de Compostella- Pela sua muita devoção fun- 
dou na Galliza o convento benedictino de Cella - 
nova, onde se recolheu, vestindo o habito d'a- 
quella ordem. Passou a vida em continuas devo- 
ções e rigorosas penitencias. Fal. em 1 de março 
de 977, e foi sepultado no seu convento. U papa 
Alexandre HL o canonisou. 

Rosmaninhal. Pov. e freg de N. S° da Con- 
ceição, da prov. da Beira Baixa, cone. e com. de 
Idanha a-Nova, distr. de Castello Branco, bisp. 
de Portalegre; 573 fog. e 1:344 hab. Tem escolas 
d'ambos os sexos e est post. Dista 25 k. da séde 
do conc. e está situada n'um aspero outeiro, na 
aba da serra do Cabeço Alto, a 9 k. da foz do rio 
Elga e a 7 da margem direita do Tejo. O real 
padroado apresentava vigario, que tinha 408000 
reis e o pé d'altar. Foi villa e séde d'un conce 
lho, ao qual D. Manuel I deu foral,em Santarem, 
a 1 de juvho de 1510. Era commenda da ordem de 
Christo, sendo seus commendadores e aleaides 
móres os marquezes de Fronteira e d'Alorna Ros - 
maninhal foi praça d'armas, tendo castello e mu- 
ralhas com os seus competentes revelius e bar 
baeans. Dizem ter sido por esta pov., que fica 
aproximadamente na distancia de 5 k. da fron- 
teira hespanhola, que entrou em 19 de novembro 
de 1807 o excrcito franeez commaudado por Ju- 
not, e que vinha derrotado e faminto. À pov. é 
fertil em generos agrieolas, e tem minas de ouro 
que não se exploram. Pertenee á 2.º div. mil e 
ao distr. de reerut. e res. n.º 21, com a séde em 
Castello Branco || Povoações nas freguezias: N. 
S.. da Coneeição e couc. de Mação, distr. de San 
tarem. || S. Francisco de Assis e conc. de Poute 
de Sôr, distr. de Portalegre. || S. Miguel, de 
Cardosas, cone. de Arruda dos Vinhos, distr. de 
Lisboa. 

Rosmaninho. Pov. na freg. de Santa Eulalia, 
de Venade, conc. de Caminha, distr. de Vianna 
do Castello. 

Rossas. Pov. na freg. de N. S. da Conceição, 
da prov. do Douro, cone. e com. de Arouca, distr. 
de Aveiro, bisp. do Porto; 207 fog. e 941 hab Tam 
ese. do sexo masc. e est. post. Dista 5 k. da séde 
do cone. e está situada na margem esquerda do 
rio Arda ''s commendadores de Rossas, da ordem 
de Malta, apresentavamo vigario, que tinha 208000 
reis e o pé d'altar. A po. é muito antiga, pois A 
povoou Udorio Espinel, ou Espinhel, em 1100 
(106 da era ehristã). Depois fez doação das ter - 
ras de Rossas a Salvador Peres. À dar-se credi 
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to á data em que se lê sobre a vêrga da porta 
principal da pequena egreja matriz, foi esta fun- 
dada em 1111 (1073 da era de Christo), o que é 
muito verosimil, porque em 1120 mandou a rai- 
nha Santa Mafalda construir na serra da Freita, 
da freguezia de Rossas, uma albcrgaria para pe- 
regrinos, que d'ella se quizessem aproveitar. A 
terra é muito fertil e produz bom vinho verde. 
Pertence å 3.º div. mil. eaodistr.derecrut.eres. n.º 
6, com a séde no Porto. || Pov. o freg. do Salva 

dor,da prov. do Minho, conc. e com. de Vieira distr. 
e arceb. de Braga; 550 fog. e 2:389 hab, Tem es 

colas d'ambos os scxos, pharmacia, est. post. e 
uma feira no 1.ºe 3.º sabbados de cada mez Es 

tá situada nas proximidades da margem esquerda 
do rio Ave,a 9 k. da séde do conc. A casa dos 
Abreus, de Regalados, e os duques de Souto 
Maior, de Hespanha, apresentavam alternativa- 
mente o abbade, que tinha 1:0005000 reis de ren- 
mento. Era um dos melhores beneficios do arce 

bispado. Foi couto. El-rei D. Manuel lhe deu fo- 
ral, em Lisboa, a 23 de outubro de 1514. A terra 
é muito fertil; tem grande abundancia de gado 
de toda a qualidade, e nos seus montes apparece 
muita caça grossa e miuda. Esta freg. era dos 
senhores de Regalados e Valladares, mas depois 
passou para a corôa. Houve aqui um autiquissi - 
mo convento de monges benedictinos, que em 
1195 foi doado por Fr. João Paes ao arcebispo de 
Braga D. Martinho, e depois passou aos Abreus 
de Regalados. Pertence a pov. à 3." div. mil. e 
ao distr. de recrut. e res. n.º 8, com a séde em 
Braga. || Povoações nas treguezias: Ilha Terceira, 
Açõres; Santa Luzia, conc. e distr. de Angra de 
Heroismo. || Santo Autonio de Ferreirim, conc. de 
Lamego, distr. de Vizcu. || S. Bartholomeu, de 
Monte Redondo, conc. de Arcos de Valle de-Vez, 
distr. de Vianna do Castello. | S. Pelagio, de 
Ovadas, conc. de Rezende, distr de Vizeu. | Ilha 
de Santa Maria, Açóres; S. Pedro, conc. de Villa 
do Porto, distr. de Pouta Delgada. | O Salvador, 
de Tebosa, conc. e distr. de Braga. || S. Pedro, de 
Vascões, conc. de Paredes de Coura, distr. de 
Vianna do Castello. || Santa Mariz, de Villar, de 
Torno, conc. de Louzada, distr. do Porto. 

Rosto de Cão. Ilha de S. Miguel, Açõres Da- 
va-se antigamente este nome a uma grande po- 
voação, composta das freguezias de N. S.º do Li- 
vramento e de S. Roque. A pov. está situada Á 
beira mar, em terreno plano, ficando a freg. do 
Livramento a 6 k. da séde do conc., com 339 fog.e 
1:541 hab. e a de S. Roque a 4 k., com 540 fog. e 
2:389 hab. Tem est. post. E terreno fertil; pro- 
duz boa fructa c aigum vinho. Como quasi todas 
as povoações da ilha de S. Migucl, esta não tem 
sido poupada pelos tremores de terra. Em 1632 
os picos de João Ramos e do Paio cobriram-n'a de 
lava. Esta grande pov. pertence ao commando mi!. 
dos Açóres, e ao distr. de recrut, e res. n.º 20, 
com a séde em Ponta Delgada. 

Rostos.Povy. na freg. do Espirito Santo, de Lan- 
dal, conc. das Caldas da Rainha, distr. de Lciria. 

Rota. Pov. na freg de N. S." do Soccorro, de 
Paçô, conc. de Arcos de Valle de-Vez, distr. de 
Vianna do Castello. 

Rotão. Fov. na freg. de S. Thiago, de Silvalde, 
cone. da Feira, distr. de Aveiro. 

Rotéa. Pov. na freg. de S. Miguel, de Sapar- 
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dos, conc. de V. Nova da Cerveira, distr. de Viane | 


na de Castello. 


VOL. VI—FL. 52 


ROU 


Rotéa dos Bois. Pov. na fre. de S. Miguel, de 
Sapardos, conc. de V, N, da Cerveira, distr. de 
Vianna do Castello. 

Roteio. Pov. da freg. de S. Christovão, de No- 
gueira do Cravo, conc. de Oliveira de Azemeis, 
distr. de Aveiro. 

Roteiro. Livro ou descripção por escripto em 
que está mencionada a situação das costas, cor- 
rentes, baixies, escolhos e tudo o mais que se tor- 
na util aos navegantes conhecer, descripção par- 
ticulariaada de uma viagem ou grande navegação 
feita pela primeira vez por mares desconhecidos. 
Em 138, por occasião das festas commemorati- 
vas do descobrimento do caminho para a India, 
por mar, o fallecido erudito Gabriel Pereira pu- 
blicou os Roteiros portuguezes da viagem de Lis- 
boa á India nos seculos XVI e XVII. Este impor- 
tante livro é a reprodueção de codices raros da 
Bibliotheca Nacional de Lisboa, e compõe se do 
seguinte: Introducção ( Explicação previa, crudi- 
ta) de Gabriel Pereira; Roteiros da India de Vi- 
cente Rodrigues e Gaspar Manuel; Roteiro da In- 
dia de Aleixo da Motta. 

Roto. Pov. na freg. de N. S." da Conceição, 
de Villa Fernando, conc. e distr. da Guarda. 

Roubã. Pov. na freg. de S. Simão de Litem, 
conc. de Pombal, distr. de Leiria, 

Roubão (Paulo Mendes Madureira). Poeta la- 
tino. N. em Villa Flôr; ignora se a data do fal- 
lecimento. Escreveu um poema heroico intitula- 
do: Progressos lusitanos, oferecido a D. João V, 
por intermedio da Academia Real de Historia 
Portugueza. E" a uarração dos feitos heroicos dos 
portuguezes na guerra da successão de Hespanha. 

Roubão. Povoações nas freguezias: S Julião, 
de Moreira de Lima, conc. de Ponte do Lima, 
distr. de Vianna do Castello. | Sauto André, de 
Villa Boa de Quires, conc. de Marco de Canave- 
zes, distr. do Porto. 

Roubins. Pov. na freg. de S. Romão, de Villa 
Cova de Vez de Aviz, conc. de Penaficl, distr. do 
Porto. 

Rouça. Pov. na freg. de S. Martiuho e conc. 
de Pombal. distr. de Leiria. 

Ronças Pov. e freg. de Santa Marinha, da 
prov. do Minho, conc. e cum. de Melgaço, distr. 
de Vianna do Castello; arccb. de Braga; 235 fog. 
e 942 hab. Está situada na estrada de Melgaço 
a Castro Laboreiro a 3 k. da séde do conc., em 
terreno accidentado, sendo, comtudo, os seus val- 
les fertilissimos A mitra apresentava o abbade, 
que tinha 3508000 reis de rendimento. Esta pa- 
rochia foi primitivamente padroado da antiga e 
nobre familia dos senhores do paço de Róças, que 
era n'esta freg., mas que ha alguns seculos per- 
tence á de S. Paio, contigua a esta. E’ n'esta freg. 
a grande quinta que toi do mosteiro de Fiães, 
d'este conc., e que ficando sobranceira á pov. é 
uma bellissima vivenda. Hoje é propriedade par- 
ticular. A egreja matriz é das maiores, não só da 
comarca, mas do districto administrativo. Tem al- 
tar mór e quatro lateraes, todos ricamente ador- 
nados, e as imagens que se vêcm ali, são de boa 
escuiptura, sendo notavel a de N. S.º da Pieda- 
de, de tamanho quasi natural, que foi offerecida 
á freg. por uma familia ali residente, de appelli 
do Salgado. A torre é bastante alta, c tem dois 
sinos. O coro é bom, e tem um pequeno orgão. No 
tecto da egreja vêem-se hoas pinturas, represen- 
tando os apostolos e os evaugelistas; e a Fé, Es- 
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perança e Caridade. Na parede exterior da ca- 
pella-mór está embutida uma lapide com uma 
inseripção d'onde se collige que o templo foi fun- 
dado em 1690, å custa do abbade da freg. Braz 
d'Audrada da Gama. Rouças peitence á 3.º div, 
mil. c ao distr. de recrut. e res. n.º 3, com a séde 
em Vianna do Castello. 

Rouco de Baixo e de Cima. Duas povoações 
ua freg. de S. João Baptista, de Cambas, conc. 
de Oleiros, distr. de Castello Branco. 

Roupar. Pov. na freg. de Santa Marinha, de 
Lodares, conc. de Louzada, distr. do Porto. 

Roupeira. Povoações nas freguezias: Santa 
Leocadia e cone. de Baião, distr. do Purto. || S. 
Clemente, de Paços de Gaiollo, cone. de Marco 
de Canavezes, do mesmo distrieto. 

Roupelras de Baixo e de Cima. Duas po- 
voações na freg. de Santa Eulalia, de Lanhezes, 
cone. e distr. de Vianna do Castello. 

Roupeiro. Povoações nas freguezias: S. João 
Baptista, do Airão, cone. de Guimarães, distr. 
de Braga. || Santa Maria, de Caires, conc. de Ama- 
res, do mesmo distr. || S. Pedro, de Loureiro, conc. 
de Peso da Regoa, distr. de Villa Real. || S. Paio, 
de Mozellos, conc. da Paredes de Coura, distr. de 
Vianna do Castello. || S. Thiago, de Sabariz, conc. 
de Villa Verde, diatr. de Braga. 

Roupinho (D. Fuas). Aleaide-mór de Coimbra, 
e mais tarde de Porto de Moz. Foi um dos mais 
valorosos companheiros d'armas de D. Affonso 
Henriques, nas batalhas contra os sarracenos, e 
segundo a tradição era seu irmão natural. Em 
1179, sendo o aleaide-mór do Coimbra, estava no 
eastello de Leiria, e sabendo que o rei mouro de 


Merida,Gamir, se encontrava na velha aleaçova de | 


Porto de Moz, onde muitas vezes so demorava 
attrahido pelas bellezas do local, deelarou fazer- 
lhe guerra e desalojal o d'ali. Os nossos soldados, 
n'esta ardente e patriotica lucta, fizeram taes as- 
sombros de heroismo ao lado do valoroso alcaide 
D. Fuas Roupinho, que Gamir, não obstante as 
suas numerosas forças, caiu no poder dos solda- 
dos portuguezes, e as suas tropas ficaram quasi 
todas prisioneiras. Os gritos da vietoria eram de 
enorme enthusiasmo, e o estandarte da eruz foi 
hastcado nas ameias do Castello, e postos por ter 
ra 08 pendões moiriscos. Nos paços de Coimbra 
foi saudado com applauso este heroico feito d'ar- 
mas. À esta cidade se dirigiu D. Fuas, velho ami- 
go do fundador da monarchia portugueza, aio 
e mestre de D. Pedro Affonso, filho natural do 
conde D Henrique, acompanhado dos seus bra- 
vos conquistadores, e ao lado d'estes Gamir e os 
outros guerreiros captivos. A" sua entrada em 
Coimbra, o povo acompanhou-o aos paços regios 
no meio d'uma enthusiastica ovação ao heroico 
D. Fuas. O soberano, que já tinha recebido do 
papa Alexandre II a confirmação do titulo de rei, 
premiou o denodado guerreiro, nomecando-o al- 
enide-mór de Porto de Moz. Sendo escolhido para 
dar caça á frota dos sarracenos, foi elle o proprio 
portador das ordens, para que a camara de Lis- 
boa lhe apromptasse uma armada com que saisse 
ao mar. Os navios com que demandou os eontra 
rios, não o diz a historia. Foi em 29 de julho de 
1180 que as duas frotas se encontraram uma con 
tra a outra deante do Cabo Espiehei, e travaram 
entro si uma das mais rijas e arrebatadoras pe- 
lejas. A sorte não esteve por muito tempo duvi- 
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supprisse a sua inexperiencia de marinhagem, as 
ea inimigas fôram tomadas, e o alcaide de 
orto de Moz pôde entrar em Lisboa, rico dos 
despojos da nossa primeira batalha naval, entre 
os vivas phreneticos d'uma povoação inteira, que 
o considerava salvador da patria. Foi elle o pri- 
meiro almirante de Portugal. Reparada a frota 
victoriosa, e sendo provavelmente augmentada 
pelas galés tomadas ao inimigo, D. Fuas Roupi- 
nho saiu pela segunda vez a correr as costas de 
Portugal e do Algarve, e não encontrando inimi- 
gos a combater, metteu-se pelo Estreito de Gi- 
braltar e entrou na bahia de Ceuta, onde se do- 
morou dois dias apresando quantas embareações 
inimigas ali achou, que conduziu a Lisboa. Pela 
terceira vez, em 1184, foi D. Fuas Roupinho cor- 
rer a costa, mas levantou se um grande temporal, 
que o arrojou contra o porto de Ceuta, e ali com- 
bateu contra numerosas forças moiriscas, que des- 
baratou a nossa esquadra. Eram 21 galés chris- 
tãs, contra 54 dos sarracenos. Grande parte dos 
portuguezes ficou prisioneira, e o valoroso alcai- 
de de Porto de Moz, um dos mais valentes guer- 
reiros d'aquelles tempos, ali suceumbiu. D. Fuas 
Roupinho, quando recolheu a Porto de Moz de- 
pois da primeira batalha naval, entregou-se para 
deseançar, aos exercicios da caça, sua diversão 
apaixonada, então muito em voga entre os anti- 
gos fidalgos e senhores feudaes. Foi n'uma das 
suas caçadas em 1182, que a tradição o fez beroe 
da lenda de Nossa Senhora da Nazareth, que já 
descrevemos no vol. V, do Portugal, a pag. 28. 

Rougueira. Pov. na freg. de 5. João Baptista, 
de Carvoeiro, conc. de Mação, distr. de Santa- 
rem. 

Rouquenha Pov. na freg. do N. 8.º da Con- 
ccição e cone. de Monchique, distr. de Faro. 

Rousador V. Ravsador. 

Roussada. Pov. na freg. de 8. Miguel, de 
Milharada, cone. de Mafra, distr. de Lisboa. 

Roussado (Francisco Lourenço). Professor de 
grammatiea latina, pela resolução regia de 10 de 
novembro de 1171. Fal. em Lisboa entre os an- 
nos de 1820 e 1823, em edade muito avançada. 
Escreveu: Cartas de certa mãe a seu filho, pelas 
quaes se prova a verdade da religião catholica, etc. 
traduzidas do francez, Lisboa, 1787; O systema 
dos impios contra o solido fundamento dos Esta 
dos, impugnado e convencido pelas vantagens da 
sociedade, fundadas na religião christã, Lisboa, 
1798; Dissertação historica e critica aobre as re- 
presentações theatraes, Lisboa, 1799; saiu com as 
iniciaes F. L. R. 

Roussado ( Manuel Roussado, barão de). Con= 
sul de Portugal em differentes consulados, e es- 
eriptor humoristico, jornalista, ete. N. em Lis- 
boa a 24 de maio de 1833, sendo filho de Marti- 
nho de Lourenço Roussado. Em 24 de março de 
1852 foi nomeado amanuense da secretaria da 
Procuradoria Geral da Corôa. Nos documentos 
e tracto official era conhecido pelo nome de Ma- 
nuel Lourenço Ronssado. Foi nomeado consul 
de Portugal em Cadiz em setembro de 1869, 
sendo depois transferido para Bordeus, Marse - 
lha, e por fim para Liverpool, onde ainda se con 
1910. E’ cavalleiro da ordem de 5. 
Thiago, o commendador da de Izabel a Catholi- 
ca, de Hespanha, mercê recebida em 23 de feve- 
reiro de 1871, socio correspondente da Academia 


dosa. Não tardou que à bravura doe portuguezes ' Real das Scicneias, e por decreto do 3 de ju- 
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nho do mesmo anno, foi agraciado com o titulo 
de barão de Roussado. Casou em Bordeus a 4 de 
setembro de 1879, com D. Margarida Duvel. O 
seu tirocinio como jornalista data de 1856, em que 
escreveu alguns folbetins humoristicos no jornal 
Ecco das Provincias, publicado em Lisboa, e de 
curta duração. Por esta epoca, pouco mais ou me- 
nos, redigiu tambem o Almadense, juntamente 
com Eduardo Tavares e Julio Cesar Machado. 
Foi proprietario o redactor do Folhetim, jornal de 
critica litteraria que começou a publicar se em 
Lisboa no anno de 1357. Em 1860 foi collabora 
dor effectivo do Nacional, da Porto, e em maio 
d'esse anno começou a ser redactor da Revolução 
de Setembro, sendo especialmente encarregado da 
parte noticiosa e critica. Como escriptor drama- 
tico estreou se, com felicidade, aos 25 annos, 
compondo a revista do anuo de 1855, em 3 actos 
e 6 quadros, Fossilismo e progresso, que se repre 
sentou com euorme successo no Gymnasio, em 
1856. Era uma satyra christosa e pungente dos 
acontecimentos por qualquer modo notaveis oc- 
corridos n'aquelle anno, e na qual se patentea- 
vam relevados por traços epigrammaticos os ca- 
racteres de todos os individuos que n'elles figu- 
raram, sem ponpar distincções ou condição so- 
cial. Escreveu mais para o tbeatro: Lucrecia, co- 
media em 1 acto, representada no theatro de D, 
Maria, Porto, 1868; Ditoso fado, representado no 
Gymnasio, Trindade, etc ; Os dois surdos, traduc 
ção de francez, representado no theatro de D. 
Maria, e Nas armas do touro, no da Trindade, tra 
ducção do hespanhol. Tambem escreveu e publi- 
cou: Roberto ou a dominação dos agiotas, poema 
heroi-comico, parodia ao poema de Thomaz Ribei 
ro, D. Jayme ou a dominação de Castella, Lisboa, 
1:62; fez-se Segunda edição copiosamente annota 
da por muitos dos principaes prosadores e poetas 
contemporanens, etc., Noites de Lisboa, sem data 
da impressão; Entre estrangeiros, Lisboa, 18.5; 3 
tomos; Cousas alegres; Folhetins humoristicos, 1 
volume dc diversos fo hetins publicados em jor- 
naes assim reunidos. Manuel Roussado entrou 
tambem na celebre questão coimbrã, escrevendo o 
folbeto: Bom senso e bom gosto, resposta á carta 
que o sr. Anthero do Quental dirigiu ao ex ™ sr. 
Antonio Feliciano de Castilho, Lisboa, 1865. 
Ronssado Gorjão (João Damasio). Adminis- 


trador da Real Tapada d'Ajuda, deputado, escri- | 
ptor, etc. N. em Matra em 1717, fal. em 18 de no- | 


vembro de 1856. Tendo cursado os cstudos no 
collegio dos conegos regrantes do Santo Agosti- 
nbo, no tempo em que estes occupavam o con- 
vento da referida villa, entrou em 1809 para o 
serviço do Contrato do Tabaco, continuando n’a 

quelle emprego até que em 1829 foi domittido pe 

lo caixa geral João Paulo Cordeiro, em razão das 
doutrinas liberaes que professava. Retirando se 
para a terra da sua vaturalidade, ali viveu alguns 
annos, sendo em 1834 nomeado administrador da 
Real Tapada d'Ajuda, servindo depois cargos de 
eleição popular, como o de presidente da camara 
municipal, procurador á Junta Geral do Distri 

cto. ete. Foi eleito deputado em 1748 pelo Algar 

ve. Escreveu: Galeria dos Deputados das Côrtes 
geraes extraordinarias e constituintes da nação por- 
tugueza, instauradas em 23 de janeiro de 1821; 
epoca primeira, Lisboa, 1822 (sem o seu nome), 
a qual finda no dia 4 de julho de 1821, em que 
D. João VI regressou do Brazil. A continuação 
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| promettida não chegou a sair. Tevc por collabo- 
| rador n'esta publicação Nuno Alvares Pereira 
Pato Moniz; O Argus Lusitano, Lisboa, 1823; jor- 
nal escripto no sentido de opposição ao ministe- 
rio d'aquelle tempo, e que pouco durou, em con- 
sequencia da mudança de politica que se deu em 
junho seguinte; saiu anonymo; O velho economico 
em observação ao a Velho Liberal», Lisboa, 1826; 
sem nome de autor; publicação feita periodica- 
mente, e emprehendida para combater algumas 
doutrinas propaladas pelo dr. José Vicente Fer- 
reira Cardoso da Costa, no jornal que então im- 
primia em Lisboa com o titulo de Velho Liberal; 
sairam 10 numeros e 1 supplemento; parece que 
todos estes numeros tiveram reimpressão; depois 
proseguiu o autor com o Argus Lusitano, diverso 
Já se vê do de 1823; saindo apcuas 7 numeros, sen 
do o ultimo em 28 de novembro de 182"; Portu 
guezes e os factos; exposição historico chronologica, 
dedicada aos corações justos e generosos, por um 
portuguez, Londres, 1833; obra destinada a pro- 
var que os portuguezes detestavam o absolutis. 
mo, e que toda a nação era uniforme na opinião, 
e nos desejos de ser governada constitucional- 
mente, e do vêr collocada no tbrono a raiuba D. 
Maria I[; posto que saisse anonymo, o autor do- 
clarou pertenccr-lhe esta composição, em carta 
que fez inserir no Diario do Governo, de 16 de 
maio de 1814; Interesse publico e defeza pessoal; 
memoria historico justificativa, dedicada ao juizo 
da opinião publica, e rectidão nacional, Lisboa, 
1838; O Organisador: dedicado á rectidão do ver- 
darsteiro espirito nacional, ete., Lisboa. 1845; Ana- 
lyse do relalorio e decreto de 19 de novembro de 
1846, Lisboa, 1819; 4 Regeneração e a Reacção: 
resumo historico dos acontecimentos de Portugalem 
1851; dedicado á ilustração contemporanea, e ao 
juizo imparcial da posteridade, etc., Lisboa, 1851; 
2 partes; Verdades financeiras, Lisboa, 1854, to- 
mo le ll; em 1856 saiu o tomo III; Manifesto do 
G.'. Or.'. Lusitano contra L.'. Regeneração, 
Lisboa, 1821; reimprimiu se depois com outras 
peças em 1823 e 1828. O contrato dos tabacos: me- 
moria historico demonstrativa, oferecida ao juizo 
imparcial da nação portugueza, Lisboa; 1833. 
Roussillon (Campanha do). Esta campanha, 
travada na ultima decada do seculo xvin, figura 
brilhantemente nos annaes militares de Portugal. 
Foi uma consequencia logica da colligação da 
Europa Monarchica contra a França republicana. 
| Por um tratado assignado com a Hespanba a 11 
de março de 1778, Portugal cra obrigado a auxi- 
lial-a com 6:000 bomens em caso de guerra, e el. 
la não se descuidou em fazer cumprir a letra d'es- 
se tratado. Por elle fômos, portanto, obrigados a 
entrar na colligação da Europa conservadora con- 
tra a França revolucionaria, masa verdade é que, 
mesmo que assim não fôsse, cedo ou tarde n'ella 
entrariamos, pois além de que o povo portuguez 
pensava como o bespanhol e o seu cdio contra os 
jacobinos não era menor, por um tratado assigna- 
do em Londres em setembro de 1793, Portugal 
entrára para a colligação recusando as propostas 
da Convenção, a qual, por meio dos seus envia- 
dos, se tinba offerecido para guardar a nossa neu- 
tralidade. As forças auxiliares de Portugal cbe- 
garam a 9 de novembro de 1793 á bahia de Ro- 
sas, n'uma excellente occasião, porque as forças 
hespanholas eram já inferiores em numcro ás 
francezas, e estavam extenuadas pela campanha, 
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ao passo que o inimigo continuava a receber re- 
forços. A divisão auxiliar era commandada, no 
impedimento do marquez das Minas, pelo gene 

ral João Forbes Skellatcr, fidalgo escocez ao ser- 
viço de Portugal; como 2.” commandantes os ma- 
rechaes de campo D. Antonio de Noronha e D. 
Francisco Xavier de Noronha, 8 como tenente 

general o conde de Assumar. Compunha-se a di 

visão da artilharia; duas brigadas de fuzileiros, 
6 regimentos de infantaria: 1.º e 2.º regimentos 
do Porto, regimento de Peniche, regimento de 
Olivença, regimeuto de Freire d'Andrade; e o ro- 
gimento deCascacs.Como voluntarios acompanha- 
vam a divisão varios fidalgos portuguezes e es 

trangeiros, entre os quaes o marquez de Niza, o 
duque de Northumberlaud, o principe de Mon- 
tmorency e o conde de Lentau. Pouco depois de 
terem chegado, partiram as forças portuguezas 
para as linhas de Ceret, que era, por assim di- 
zer, a chave das Ten e onde se havia de 
decidir da campanha, linhas de que o general 
francez Dogobert se queria apoderar a todo o 
custo, e que mandou atacar no dia 26. à lucta 
foi encarniçada. Como tivessem o cartuchame 
molhado pela chuva, os portuguezes e os hespa 

nhoes receberam os francezes na ponta das baio- 
netas e resistiram lhes valentemente, o que não 
impediu que fôssem desalojados da sua posição. 
Retomada ella e outra vez perlida, caiu por fim 
uas mãos das tropas peninsulares. D. Antonio 
Ricardos, commandante em chefe das tropas hes 

pauholas, aproveitando o favor das circumstan- 
cias, atacou em seguida as baterias inimigas, to- 
mando-as uma a uma, e o dia foi coroado com a 
tomada do reducto de Saint Ferréol, porto que 
dominava todo o campo e que acabou, caindo nas 
mãos das forças peninsulares, por dar-lhes a vi- 
etoria n'aquelle dia. As perdas soffridas nos dois 
campos fôram consideraveis, mas muito mais gen- 
siveis ainda para os francezes, que tiveram de 
abandonar grande quantidade de munições e 
material de guerra, gado, ete. De parte a parte 
se fizeram prodigios de bravura, é certo, mas a 
das tropas portuguezas foi tal, apezar de não en 

trarem em fogo ha muitos annos, que desde logo 
fizeram a admiração não só dos seus alliados, co 

mo a dos proprios inimigos. Ricardos entendeu 
não dever descançar na lucta Dias depois Vil 

le-Longue foi tomada å baioneta, batendo o ini- 
migo em retirada, e a bateria de la Locca e va- 
rias outras cairam tambem no poder dos alliados, 
ficaudo o gencral Courten, que servia ás ordens 
de Ricardos, completamente senhor do campo 
D'esta vez, maiores fôram ainda as perdas soffri- 
das pelos francezes. Ricardos dispoz se então a 
apoderar-se de Banyuls, pontc extremo da cs 

querda franceza, que protegia o Roussillon jun- 
tamente com Port Vendres e Collioure, e a for- 
tuna das armas continuou a sorrir-lhe. Aquellas 
praças cairam em seu poder, e o inimigo, posto 
em fuga, foi acolher-se ás muralhas de Perpi- 
gnan. A divisão auxiliar portugueza tambem se 
portou com a maior bravura, merecendo os mais 
calorosos clogios nas ordens do dia do geueral 
cm chfe. A campanha de 1793 assim terminou 
com a derrota completa dos francezes, e em que 
os soldados portuguezces, tão gloriosamente se me- 
diram pela primeira vez com as tropas da Repu- 
blica. Quando recomeçou o campanha, o comman- 
do cm chefe do exercito alliado era cxercido pe- 
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lo conde da União, porque D. Antonio Ricardos, 
tendo ido a Madrid conferenciar com o seu go- 
verno, ali morrera. Os francezes, ganhando ani- 
mo com os reforços que no entretanto haviam re- 
cebido, sabendo da morte de Ricardos, investi- 
ram coin as posições de Montbolo, Palau, Mon- 
tesquieu e Trompete, e apezar de alguns revezes 
que os generaes Taranco e La Cuesta lhes inflin- 
giram, avançaram sobre Seo d'Urgel, procurando 
desviar o campo de operações para o terreno hes- 
panhol, e conseguiram apoderar-se de Palan, 
Saiut André e Saiut Genis, não obstante a resis- 
tencia tenacissima que os portuguezes lhes oppu- 
zéram, e pela qual mais uma vez fôram elogia- 
dos, vão só pelo general como pelo proprio go- 
verno de Madrid. Com estes desastres começou 
a derrota do exercito alliado, que vendo cortada 
a retirada pelo caminho de Bellegarde, o que o 
collocava nºuma situação gravissima, dirigiu-se 
para a Catalunha, começando a retirada a fazer- 
se vagarosamente e na melhor ordem, apezar da 
grande difficuldade que havia em operal-a a des- 
coberto, e seguido pelo inimigo. Foi n'esta reti 
rada, que os portuguezes, salvando a artilharia 
c conduzindo os seus feridos, tiveram mais uma 
vez o arriscado encargo de cobrir a rectaguarda, 
o que a alguns regimentos custou grande parte 
do seu effectivo. Combatendo sempre, e por vezes 
voltando se e investindo com o inimigo, ao qual 
causavam perdas consideraveis, fôram os penin- 
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esforços que faziam para conterem o inimigo, co- 
mo aconteceu a 28 e 29 de abril, em que, apezar 
de travarem combates encarniçados, mais d'uma 
vez tiveram de ceder o terreno. E assim as anti- 
gas posições que com tanto sacrificio haviam si- 
do tomadas, fôram passando uma após outra para 
a mão dos francezes. O conde da União fez um 
esforço supremo e ainda quiz fazer recuar o ini- 
migo, atacando-o na forte posição da Muga, mas 
as suas tropas fôram destroçadas e obrigadas a 
retirar para a fronteira, ficando ellas aínda mais 
desanimadas ao saberem que Bellegarde havia 
capitulado depois d'uma heroica resistencia e de 
ter esgotado as munições. D'ali por deante como 
até ali, na segunda phase da campanha, não ces- 
sou a série dos desastres para o exercito alliado. 
O conde da União tornou a tentar, apoiando-se 
na praça de Figueras, atacar as posições inimi- 
gas, mas foi mal succedido; investiu com a posi- 
ção de Montrujo e então a derrota acabou por 
uma fuga dementada, chegando alguns regimen- 
tos hespanhoes a lançar fóra as armas para mais 
facilmente se pôrem a salvo. Todavia, no mesmo 
combate, um dos regimentos do Porto, vendo se 
envolvido pelo inimigo em forças muito superio- 
res, formou o quadrado e passou a defender se 4 
baioneta quando se lhe acabaram os cartuxos, 
acceitando então o offerccimento que as tropas 
republicanas lhe fizeram para capitular com to- 
das as honras da guerra. Por fim, as proprias li- 
nhas de Figueras fôram forçadas após varios as- 
saltos terriveis, em que d'um lado caiu morto o 
general em chefe do exercito fraucez Dugomier, 
e do outro o conde da União, que de modo algum 
se resignava ao desgosto de se vêr vencido em 
terras de Hespanha. O castello de Figueras foi 
entregue aos francezes, o exercito alliado passou 
a fronteira para a Catalunha, desmoralisado por 
tantas derrotas, e assim acabou a segunda parte 
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da campanha do Roussillon. Agora eram os fran- 
cezes que, continuando a picar a rectaguarda do 
exercito hispano portuguez, com clle passavam a 
fronteira, atacavam e forçavam a linha do Fluviá 
e se apoderavam da praça de Rosas, substitnin- 
do n'ella o pavilhão hespanhol pela bandeira tri 

color da Republica. Mas, n'esta altura, muda-se 
outra vez a face dos acontecimentos. Os hespa- 
nhoes euchem-se de brios e reclamam que se ata- 
que o inimigo. Prudentemente, o general hespa- 
nhol abstem-se de attendel-os. Os dois exercitos 
estão em frente um do outro, apenas separados 
pelo Fluviá. Nos dias 1 e 2 de março os trance- 
zes decidem-se a um assalto, e são derrotados. A 
este ataque segue-se outro, em que de novo são 
derrotados e postos em fuga, o que junto á victo- 
ria alcançada pela esquadra hespanhola na bahia 
de Rosas tanto enthusiasma o exercito peninsu- 
lar, que o general Urrutia delibera inverter os 
papeis, e por sua vez invadir de novo o territorio 
da Republica. À invasão fez-se, e com exito ma- 
gnifico. À primeira praça atacada foi Ping Cer 

dá, que, recusando-se a capitular, foi tomada á 
ponta de baioneta. A Ping Cerdá seguiu se a en 

trega de Belver, e com tal bravura se portaram 
u'estas duas jornadas as tropas portuguezas, que 
tanto os generaes como o governo de Madrid lhes 
fizeram os mais altos elogios. Os francezes, de 
novo possuidos de panico å vista dos soldados da 
peninsula, debandavam por toda a parte; e tudo 
estava na melhor disposição para se continuar a 
campanha, quando a noticia do tratado de paz de 
Basiléa arrefeceu todos os enthusiasmos. Eram 
tão vantajosas as condições em que se encontra- 
va o exercito bispano-portuguez, e de tão difficil 
defensão a fronteira oriental da França, que a 
despeito de tudo, a Republica, que por vezes sc 
tinha recusado a acceder ao pedido de paz feito 
por outras nações, e que só a fez com clausulas dv 
grande vantagem para ella, foi a primeira a pro- 
pôr a paz à Hespanha, e nas mais honrosas con 

dições. A paz entre a França e a Hespanha foi 
assignada a 22 de julho de 1795,6 o governa hes. 
panhol commetteu então a vilania de não pronun- 
ciar, sequer, o nome do seu alliado, ficando Por- 
tugal, assim, perante a França, como um dos seus 
inimigos isolados, quaudo, em boa verdade, só a 
tinha combatido em respeito å té dos tratados. 
Por decreto de 20 de janeiro de 1794, mandou-se 
dar ås filhas e viuvas dos soldados que morreram 
na campanha de Roussillon, o soldo e até farde- 
tas, e por decreto de 25 de março do mesmo an 

no, premios aos soldados. Por outro decreto de 
17 de dezembro de 1795, deu se o soldo aos ofti- 
ciaes de granadeiros, preferencia a postos e ban- 
deiras aos regimentos Tambem houve medalhas 
da campanha do Roussillon para recompensar a 
bravura e intrepidez dos militares. A'cêrca da 
campanha do Roussillon publicou-se em Lisboa, 
179%, a seguinte: Memoria dos successos da guerra 
dos Pyrineus Orientaes entre Hespanha e França, 
exactamente observados e examinados desde o dia 
do desembarque do exercito portuguez em Rozas até 
o seu reembarque em Barcelona em 28 de outubro 
de 1795; por F. D. F. L. F. oficial de artilharia 
do mesmo exercito. A 4 de novembro de 1899 fez- 
se a entrega solemne, ao governo da praça de 
Cascaes, da historica bandeira do antigo regi- 
mento de infantaria n.º 19, que entrou na cam- 
panha do Roussillon. À instancias do governador 
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militar, o major reformado Augusto Carlos dc 
Sousa Escrivauis, foi confiada a guarda da refe- 
rida bandeira, que acompanhou o antigo regi- 
mento de Cascaes, que teve por ultimo o n.º 19, 
ao governo da praça, onde em 16 de dezembro de 
1137 fôra creado aquelle corpo. Aquella veneran- 
da reliquia, testemunha presencial dos heroicos 
feitos praticados pelo bravo regimento u.º 19 nas 
campanhas do Roussillon e Cataluoha, tinha o 
seu logar marcado no museu de artilharia, onde 
se conservou desde a couvenção de Evora Mon- 
te, porém, existindo na capclla da cidadel. 
la de Cascaes uma outra reliquia, a imagem de 
Santo Antonio, que acompanhou tambem aquelle 
bravo regimento em todas as batalhas e comba- 
tes em que entrou, parecia natural juntar no mes- 
mo local os dois documentos que recordavam uma 
das epocas mais notaveis da nossa historia mili- 
tar. Foi por isso que o ministro da guerra, então 
o sr. conselheiro Pimentel Pinto,consentin que do 
museu fôsse transferida para Cascaes, e colloca- 
da junto da imagem do santo protector e patrono 
do antigo regimento n.º 19 de infantaria, a glo 
riosa baudeira d'este corpo. 

Rousso. Pov. no logar da Freixicira, freg. de 
S. Pedro de Sousa, conc. de Loures. 

Routar. Pov. na freg. de N. S. da Annun- 
ciação, de Torredeita, couc. e distr. de Vizeu. 

Rouzado (Fr. Antonio). Genealogista do se- 
culo xvirr, autoridade no assumpto, citado pelo 
padre Luiz da Fonseca na sua historia da Casa 
de Azevedo. 

Rovuma. Grande rio da prov. de Moçambique, 
Africa Oriental. Recebe um grande numero de 
tributarios, provenientes das vertentes orientaes 
das montanhas que marginam o lago Nyassa. O 
seu afiluente mais notavel, que bem podia, pela 
sua extensão, dar o nome ao rio, o Lujenda, nas 
ce ao NE do lago Chirua, n'uma pequena lagõa, 
a Mtorandenga, e atravessa successivamente os 
lagos Chiuta e Amaramba. Ao sair d'este ultimo 
lago, em cujas margens as povoações são edifica- 
das sobre estacaria, é que o rio toma o nome 
de Lujenda. O seu valle é muito interessaute, pit- 
toresco e fertil; no meio da torrente erguem: 
se numerosas ilhas altas, que não se submergem 
com as cheias, e algumas das quaes chegam a ter 
5 k. de comprimento e são de densissima vegeta- 
ção, entrelaçada pelas trepadeiras; nas margens 
os prados succedem-se ás florestas e o rio vae 
correndo sempre ao NE até que, em ligeira cur- 
va, se dirige ao N, entrando no Rovuma em um 
ponto situado em 222 metros de altitude. Rece- 
be o Lujenda numerosos afluentes em ambas as 
margens, mas quasi todos de pequena importan- 
cia. Citaremos o Luambala na margem esquerda 
e o Luetése que se junta ao Luangua, o qual 
vae entrar no Lujenda a montante da povoação 
do Zarafi. Nas origens do Luetése, entre os mon- 
tes Mulima, Lisingolo e Serra Maolo, ficava a po 
voação do celebre Mataca, destruida em 1899 pe- 
la expedição portugueza do commando do major 
Manuel de Sousa Machado e de que fazia parte 
o tenente de artilharia Terry e outros officiaes. 
O Lujenda é inavegavel por o seu curso ser obs 
truido por numerosos rapidos. O Rovuma, que 
não tem barra nem delta, na sua foz, é navegavel 
até á confluencia do Lujenda por canôas indige- 
nas. Nasce ao Oriente a pouca distancia do Nyas- 
sa, corre em territorio de grande declivc, e an- 
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tes de chegar á foz do Lujenda, é atravessado por 
uma série de rochedos graniticos, que fórmam 
quasi que uma barragem ao livre curso das aguas. 
O Rovuma foi explorado por Livingstone, na epo- 
ca da estiagem, até cêrea de 180 k. da foz, em 
um pequeno bote. Na quadra das cheias, peque- 
nos vapores pódem navegar no Rovuma. Perto de 
Chituanga, a montante da foz do Lujenda, corre 
em alguns sitios por entre um largo valle cober 
to de ervas entremeadas por grupos de arvores, 
em que figuram as palmeiras, as euphorbias e os 
haobabs, em outros pontos deslisa apertado en- 
tre asperrimos montes e rapidos, sentindo se ao 
longe o rumor das aguas singrando pelo meio das | 
penedias. O Luchiringo é outro afluente da mar- 
gem direita do Rovuma que, vindo do sul, dos | 
montes Lichingo e M'bene, passa atravez de um 
paiz de floresta, com um consideravel volume de 
agua. 

Thoma (Pedro Augusto Martina da). Bacharel 
formado em Direito pela Universidade de Coim.- | 
bra, cidade onde naszeu a 14 de novembro de . 
1835, sendo filho de Francisco Martins da Rocha, | 





que foi escrivão pagador das obras publicas do 

Mondego, e pagador das obras publicas do distri | 
cto de Coimbra. Fez a sua formatura em 1857, c 
em 1862 entrou, por concurso, para um logar da 
direcção geral da instrucção publica no ministe- 
rio do reino, de que requereu a exoneração em 
1870. D'este anno até 1875, dedicou-se a traba- 
lhos de escripturação mercantil e industrial, de 
1877 a 1590 exerceu o magisterio particular pri- 
mario no Porto, Coimbra e Figueira da Foz. Foi 
nomeado, por concurso, secretario permanente da 
associação commercial de Lisboa, em 1891, e em 
junho de 1894 chefe da contabilidade da camara 
do commercio e industria da mesma cidade. Fun- 
dou em Coimbra, em 1859, a Imprensa Litteraria, 
onde foi publicada a Litteratura illustrada, e se 
imprimiram até 1886 numerosas obras e jornaes 
Rtterarios. E’ socio do Instituto de Coimbra. Ten- 
do sido um dos mais enthusiastas apologistas do 
Methodo Portuguez, de Castilho, que tratou de 
simplificar a orthographia, entendeu que devia 
alterar o modo de escrever o seu appeltido, que 
mudou de Rocha em Róxa, mantendo esta deli- 
beração desde 1851. Foi professor e primeiro bi- 
bliothecario da sociedade Nova Euterpe, do Por- 
to, á qual prestou serviços, que lhe valeram ser 
nomeado socio correspondente do Atheneu Com- 
mercial, actual denuminação d'aquella sociedade. 
Residindo em Coimbra editou a Cartilha do povo, 
primeira parte, para a gente do campo, livrinho 
de propaganda democratica, de que foi antor o 
dr. José Falcão, do qual fez 5 edições durante os 
annos de 1884 e 1885, em numero de 35:000 exem 

plarcs, que se distribuiram em todo o paiz. Tem 
collaborado em muitos jornaes de Coimbra, Lis | 
hoa, Porto e outras localidades, sendo os seus ar- 

tigos, uns assignados, outros sem assignatura, 

apreciando diferentes assumptos politicos, litte - 

rarios ə de inetrucção publica. Publicou tambem 

o seguinte: Almanach de Coimbra para 1858, Coim- 

bra, 1857; idem para 18-9, Coimbra, 1858; Litte- 

ratura ilustrada, semanario de instrueção, Coim- 

bra, 1860; foi o seu fundador e principal reda- | 
ctor, apparccendo o 1.º numero em janeiro, é o 

ultimo, o 1J.º com que interrompeu a publicação, 

em maio do mesmo anno; Instrucção primaria em 

Portugal; estatistica, por districtos e concelhos, 
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das escolas primarias, mantidas ou não pelo es- 
tado, segundo os dados obtidos pela inspecção de 
1863 a 1561, Lisboa, 1867; Estatistica da instruc- 
ção primaria em Portugal, segundo as notas da 
inspecção feita ás escolas em 1863 e 1861; breve 
relatorio da sua coodernação o apuramento, Lis- 
boa, 1867; Estatistica da instrueção primaria em 
Portugal, organisada sobre a inspecção extraor - 
dinaria de 1853 e 1864, Tabellas districtaes, Lis- 
boa, 1867. Por todos estes trabalhos lhe foi dada 
uma portaria de louvôr em 20 de agosto de 1810. 
Publicou em 1867 um folheto politico contra a 
marcha do governo, com c titulo de Brado de in- 
dignação. Em 1874, por causa de um flagrante 
abuso de autoridade praticado contra elleem 1872, 
dirigiu ao procurador regio, junto da Relação de 
Lisboa, e distribuiu pelos seus amigos gratuita- 
mente um Protesto fundamentado, ete. Redigiu 
um relatorio para a constituição da Companhia 
mineira e Industrial do Cabo Mondego, em 1873, 
e publicou um programma da sua Casa de ensi- 
no e educação em Coimbra, 1883; coordenou o re- 
latorio da Associação Commercial de Lisboa de 
1891, parte do de 1892, etc. 

Róxa. Ilha da costa da Guiné, Africa Occi- 
dental, no archipelago de Bijagoz. E" das maio- 
res e das mais altas do archipélago, e uma das 
povoadas, principalmente a Oeste. O seu solo, co- 
mo o das outras ilhas, é arenoso e vulcanico. Ha 
falta d'agua potavel, mas abunda a creação de 
gado. Os naturaes da ilha são desconfirdos, pro- 
pensos ao roubo, e raras vczes andam desarma- 
dos. 

Roxo. Ribeira que nasce por differentes ori- 
gens nas tfreguezias de Mombeja e Santa Victo- 
ria, recebe as ribeiras dos Louriçaes e dos Na- 
bos, e entra no rio Sado com cêrca de 50 k. de 
corso. || Cabo situado na costa da prov. da Gui- 
né, Africa Occidental. Fica a cêrca de 20 k. ao 
S do rio Casamansa, e foi descoberto por Luiz de 
Cadamosto e Antonio de Nolle em 1447. 

Rôxo. Povoações nas freguezias: N. S. da Er- 
pectação, de Lorvão, conc. de Penacova, distr. 
de Coimbra. || N. S* da Conceição, de Alvalad», 
conc. de S. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. 

Rozem. Pov. e freg. de Santa Maria, da prov. 
do Douro, conc. e com. de Marco de Canavezes, 
distr. e bisp. do Porto; 67 fog. e 279 hab. Tem 
correio com serviço de posta rural. Dista 7 k. da 
séde do conc. e está situada a 2 k. da margem 
esquerda do rio Tamega. O papa e a mitra apre- 
sentavam alternativamente u abbade, que tinha 


| 4008000 reis de reudimento. A terra é fertil em 


todos os generos agricolas, cria gado, e tem pei 
xe do rio Tamega e de alguns ribeiros anonymos. 
Pertence å 6.º div. mil. e ao distr. de reernt. e 
res. n.º 9, com a séde em Lamego. 

Rozema Ribeira da ilha de S. Thomé e Prin- 
cipe, Africa Occidental. Nasce na vertente da ser- 
ra de Guadalupe, corre em direcção á costa N,e 
vae desaguar ao N. da enseada de Agua Ambó, 
entre as pontas Figo e do Morro Carregado. E* 
muito caudalosa no tempo das aguas. No seculo 
xvi havia engenhos de assucar nas suas mar- 
gens. 

Rozende. Povoações nas freguezias: Santa 
Maria, de Mire de Tibães, conc. e distr. de Bra- 
ga. || S. Pedro, de Raimonda, conc. de Paços de 
Ferreira, distr. do Porto. || S. Torquato, conc. de 
Guimarães, distr. de Braga. 
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Rua. Appellido em Portugal, cuja familia é | brida, e por baixo a legenda L. Pisufrugi. D'es- 


oriunda das Asturias. Um membro d'esta familia 
casou com uma senhora da casa de Athouguia. 
Depois D. Ignez Martius da Rua. filha de Alva 
ro Annes da Rua, escudeiro do infante D. Fcr- 
nando, pae do rei D. Manuel, casou com Luiz 
d'Athouguia, seu parente. As primeiras armas 
d'esta familia eram, em campo azul, tres flôres 
de ouro, com tulipas raiádas de púrpuras; elmo de 
aço aberto, e por timbre, um leão de ouro. A 
Francisco Martins Rua, da cidade do Porto, seu- 
do feitor de Portugal em Flandres, lhe deu o im 
perador Carlos V novo brazão d'armas, o que toi 
coufirmado por D. João III; é o seguinte: Em 
campo de ouro, seis resas de púrpura, em duas 
palas, folhagem verde, e no meio do chefe, uma 
flôr de liz e azul. Elmo e timbre como os anti- 
08, 

Š Rua (Juiz Martins da) Cirurgião-mor do re- 
gimento de Mecklemburgo, que depois se deno- 
ninou n.º 4. Escreveu: Estatutos da Cirurgia de 
Paris, traduzidos do francez por um amante da 
mesma cirurgia, para conhecimento d'esta arte, e 
estimulo dos seus professores, Lisboa, 1709. 

Rua. Villa e freg. de S. Pelagio, da prov. da 
Beira Alta, conc. e com. de Moimenta da Beira, 
distr. de Vizeu, bisp. de Lamegc; 213 fog. e 891 
hab. Tem escolas d'ambos os sexos e est. post 
Está situada a 3 k. da margem esquerda do rio 
Tavora, nas proximidades da estrada de Lamego 
a Trancoso, e a 6 k. da séde do conc. O padroa- 
do real apresentava o reitor que tinha 408000 
reis e o pé d'altar. A pov. é antiquissima e foi a 
capital do conc. de Caria e Rua, supprimido em 
1854, sendo incorporado no de Sernancelhe (V. 
Caria). A pov. é muito fertil em todos os fru- 
ctos, especialmente em vinho, milho e trigo. Per- 
tence á 2.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. 
n.º 9, com a séde em Lamego. Segundo a tradi 
ção, a 500 m. da villa, no sitio chamado S. João, 
houve uma grande povoação, ou cidade, chamada 
Arrochella ou Hochella, da qual ainda nomeado 
do seculo xix existiam vestigios, (alicerces de 
muros, tijolos grossissimos, e outros objectos) to- 
dos denotando grande antiguidade. Em 1872, um 
proprietario d'estes terrenos achou u'uma vinha, 
grande quantidade de moedas de cobre, pesando 
todas uns 6 kilogrammas Muitas d'estas meda- 
lhas são do tempo dos romanos, e outras ainda 
anteriores ao seu dominio na Peninsula. Umas 
que se encontraram entre 6 tijolos grossos, fôram 
offerecidos à camara municipal do Perto; que as 
teve em grande aprêço, e as mandou collocar no 
scu museu. Algumas cstavam tão oxidadas, que 
eram completamente illegiveis. Os 6 tijolos onde 
haviam sido guardadas, estavam dispostos em fór- 
ma de caixa (fundo, tampa e os 4 lados). As me- 
dalhas ainda estavam bem conservadas, n'uma 
grande parte. No mesmo sitio teem apparecido 
varias sepulturas de pedra, muito bem trabalha- 
das, Em 18 de março de 1378, n'um monte, en 
tre Rua e Caria, avdando uns opcrarios a demo- 
lir os restos d'um antigo muro, acharam nos ali- 
cerces uma grande porção de moedas de prata de 
20 typos diversos, mas todos romanos, e do va- 
lor, com referencia ao scu peso, de 150 a 250 reis 
cada uma. Das mais notavcis d'estas moedas, ha 
uma, que tem d'um lado o busto d'uma mulher, 
coroada por um diadêma, e por baixzo— XXX VIII. 
No reverso, tem um oavalleiro correndo a toda a 


te typo acharam-se 4 moedas, mas tendo cada 
uma diversa inicial, e só uma tem a era deXXXIX. 
Na villa da Rua houve um mosteiro de trades 
franciscanos, tundado em 1443 cuja egreja ainda 
se conserva em bom estado. || Povoações uas fre- 
guezias: Santa Maria, de Alcofra, conc. de Vou- 
zella, distr. de Vizcu. || S. Vicente, de Altena, 
conc. de Vallongo, distr. do Porto. || S. Thiago, de 
Anha, conc. c distr. de Vianna do Castello. || S. 
Bartholomeu, de Campello, conc. de Baião, distr. 
do Porto Tem correio com serviço de posta ru- 
ral, || S. Romão, de Coronado, conc. de Santo Thir- 
so, do mesmo distr. | S. Salvador, de Dornellas, 
conc. de Amares, distr. de Braga. || S. Martinho, 
de Fornelloa, cone. de :infães, distr. de Vizeu || 
Santa Leocadia, de Fradellos, conc. de V. N. de 
Famalicão, distr. de Braga. || Santo André, de 
Frades, couc. de Povoa de Lanhoso, do mesmo 
distr. | S. Martinho, de Frazão, conc. de Paços de 
Ferreira, distr. do Porto. | S. Thiago, de Gagos, 
cone. de Celorico de Basto, distr. de Braga. !! 5. 
Christovão, de Labruja, conc. de Ponte do Lima, 
distr. de Vianna do Castello. | Santa Maria, de 
Labrujó, do mesmo conc. e distr. || S. Martinho 
de Moiros, conc. de Rezende, distr. de Vizeu. || 
Santo Adrião, de Padim da Graça, conc. e distr. 
de Braga. || 5. Paio, de Parada de 'Vibães, do mes- 
mo conc. e distr. || 3. Thiago de Poiares, conc. de 
Ponte do Lima, distr.de Vianna do Castello. || O 
Salvador, de Portella das Cabras, conc. de Villa 
Verde, distr.de Braga. || O Salvador, de Real,conc. 
de Amarante, distr. do Porto. || Santa Maria, de 
Reguenga, couc. de Santo Thirso, do mesmo dis- 
tr. || S. João Baptista, de Reboreda, cone. de V. 
N. da Cerveira, distr. de Vianna do Castcilo. || 
Santo André, de Sanhoanc, conc. de Santa Mar- 
tba de Penaguião, distr. de Villa Real. || Santa 
Leocadia, de Tamel, conc. de Barcellos, distr. de 
Braga || S. Torquato, conc. de Guimarães, do 
mesmo distr. . || Santa Maria, de Villa Fria, conc. 
de Felgueiras, distr. do Porto. Tem corrcio com 
serviço de posta rural. | Santo Estevão, de Villar 
das Almas, couc. de Ponte do Lima, distr. de 
Vianna do Castello. 

Rua d'Além. Pov. na freg. de N. S° da Graça, 
de Torre de Valle de Todos, conc. de Ancião, 
distr. de Leiria. 

Rua das Almas. Pov. na freg. de S. talva- 
dor do Monte, conc. de Amarante, distr. do 
Porto. 

Rua do Araujo. Pov. na freg. do Santa Ma- 
ria, de Leça do Bailio, conc. de Bouças, distr. do 
Porto. 

Rua da Azenha. Povoações nas freguezias: 
Sauta Eulalia, de Aguada de Cima, conc. de 
Agueda, distr. de Aveiro. !| S. Miguel, de Liccia, 
conc. de Montemór-o-Velho, distr. de Coimbra. 

Rua de Balxo. Povoações nas freguezias: Ilha 
de S. Jorge, Açõres: Santa Catharina e conc. da 
Calheta, distr. de Angra do Heroismo; S Thiago 
de Ribeira Sceca, do mesmo conc. e distr. || S. 
Miguel, de Frossos, cone. e distr. de Braga. 

Rua do Barco. Pov. na treg. de S. Jeronymo, 
de Real, conc. e distr. de Braga. 

Rua da Ca: ella. Pov. na freg. de S. Salva- 
dor, de Covão do Lobo, conc. de Vagos, distr. de 
Aveiro. 

Rua da Carreira. Pov. na freg. de S. Nico- 
lau e conc. de Mesão Frio, distr. de Villa Real. 
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Rua da Cega. Pov. na freg. do Salvador, de 
Padreiro, conc. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. 
de Vianna do Castello. 

Rua de Cima. Povoações nas treguezias: S. 
Miguel, de Frossos, cone. e distr. de Braga. || S. 
Martinho, de Lordello do Ouro, bairro occidental 
do Porto. '| Santa Maria, de Sobradêllo da Gôma, 
conc. de Povoa de Lauhoso, distr. de Braga. 

Rua Direita. Povoações nas freguezias: 5. Pe- 
dro, de Rates, conc. de Povoa de Varzim, distr. 
do Porto. || S. Mamede, de Sandiães, cone, de Pon- 
to do Lima, distr. de Vianna do Castello. || Sauta 
Maria, de Ul, conc. de Oliveira de Azemeis, dis 
tr. de Aveiro. || Santa Maria, de Sobre Tamega, 
conc. de Marco de Canavezes, distr. do Porto. Tem 
correio com serviço de posta raral. 

Rua da Egreja. Povoações nas freguezias. S. 
Pedro, de Pedroso, conc. de V. N.de Gaia, distr. 
do Porto. | 5. Martinho, de Villa Fria, cone. e 
distr. de Vianna do Castello. 

Rua d'Elró. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Soalbães, conc. de Marco de Canavezes, distr. 
do Porto.Tem correio com serviço de posta rural. 

Rua do Forno. Pov. na freg. de S. Matbeus, 
de Bunbeiro, conc. de Estarreja, distr. de Aveiro. 

Rua de Freixo. Pov. na freg. de Santa Maria, 
de Campanhã, bairro oriental do Porto. 

Rua da Galharda. Pov. na freg. de Santa 
Maria, dos Úlivaes, 1.º bairro de Lisboa. 

Rua Longa. Ponta situada na costa N da ilba 
Terceira, Açõres. 

Rua de Louredo. Pov. na freg. de S. Salva- 
dor do Monte, conc. de Amarante, distr. do 
Porto. 

Rua do Monte. Pov. na freg. de 5. Martinho, 
de Balugães, cone. de Barcellos, distr. de Braga, 

Rua Nova Povoações nas freguezias: S. Thia 
go, de Atheães, cone. de Villa Verde, distr. de 
Braga. | Santa Marinha, de Avanca, conc. de Es 
tarreja, distr. de Aveiro. || S. Pedro, de Avintes, 
conc. de V. N. de Gaia, distr. do Porto. || S. Mi- 
guel, de Cabeços, conc. de Ponte do Lima, distr. 
de Vianna do Castello || Ilha de S. Jorge, Açô- 
res; Santa Catharina e conc. da Calbeta, distr. 
de Angra do Heroismo. || S. Pedro, de Caparei- 
ros, eonc. c distr. do Vianna do Castello, || S. Tbo- 
mé, de Covellas, conc. de Baião, distr. do Porto. 
| S. Martinbo, de Crasto, conc. de Ponte da Bar- 
ca, distr. de Vianna do Castello. | S. Tbiago, de 
Espargo, conc. da Feira, distr. de Aveiro. || S. 
João Baptista, de Folhada, conc. de Marco de Ca- 
navezes, distr. do Porto. || S. Thiago, de Labru- 
ge. conc. de Villa do Conde, do mesmo distr || S, 
Thiago, de Lordello,conc. de Guimarães, distr. de 
Braga. | S. João, do Loureiro, conc. de Oliveira 
de Azemois, distr. de Aveiro. || S Thiago, de Lus 
tosa, conc. de Louzada, distr. do Porto || N. =.” 
da Encarnação, de Marmelete, cone. de Moncbi- 
que, distr. de Faro. || S. Martinho, de Medello, 
eonc. de Fafe, distr. de Braga. || S. Paio, de Mo- 
ledo, conc. de Caminha, distr. de Vianna do Cas. 
tello. | Santo Adrião, de Oleiros, conc. de Ponte 
da Barca, do mesmo cistr. || Santa Maria, dos Oli 
vaes, 1º bairro de Lisboa. || Santa Maria, de Oli- 
veira, conc. de Mesão Frio, distr. de Villa Real. 
| Santa Leocadia, de Pedra Furada, conc. de 
Bareollos, distr. de Braga. || S. Martinho, de Val- 
le de Bouro, cone. de Celorico de Basto, do mes 
mo distr. || Santa Maria, de Vallega, conc. de 
Ovar, distr. de Aveiro. || Santa Maria, de Veato- 
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dos, conc. de Barcellos, distr. de Braga | Santo 
Estevão, de Villa Chã do Marão, conc. de Ama- 
rante, distr. do Porto. || N. S.* da Purificação, 
de Villa Maior, conc. de S. Pedro do Sul, distr. 
de Vizeu. | Santa Maria, de Veade, conc. de Ce- 
lorico de Basto, distr. de Braga. 

Rua de Ovelha. Pov. na freg. de Santa Ma- 
ria, de Aboadella-Ovelha do Marão, conc. de Ama- 
rante, distr. do Porto, a 

Rua da Ponte. Pov. na freg. de S. Jeronymo, 
de Real, conc. e distr. de Braga. 

Rua de Santo Antonio. Pov. na freg. de S. 
Pedro, de Rates, conc. de Povoa do Varzim, dis 
tr. do Porto. 

Rua de S. Martinho. Poy. na freg. de S. 
Martinbo, de Salreu, cone. de Estarreja, distr. de 
Aveiro. 

Rua de S. Nicolau. Pov. na freg. de Santa 
Marinha, de Fornos, conc. de Marco de Canave- 
zes, distr. do Porto. 

Rua de S. Roque da Lameira. Pov. na freg. 
de Santa Maria, de Campanbã, bairro orien 
tal do Porto. 

Rua de Traz. Pov. na freg. do Salvador, de 
Moreira, conc. da Maia, distr. do Porto. 

Rua Velha Ilha do Fayal, Açõres; pov. va 
freg. de N. S.* d'Ajuda, de Pedro Miguel, conc. 
o distr. de Horta 

Rua Verde. Pov. na freg. de S. Martinbo, de 
Christoval, conc. de Melgaço, distr.de Vianna do 
Castello. 

Rua da Victoria. Pov. na freg. de S. Nico- 
lau e conc. de Mesão Frio, distr. de Villa Real. 

Rudães (Bento Luiz Ferreira Carmo, visconde 
de). Commendador da ordem de Nossa Senhora 
da Conceição de Villa Viçosa, negociante da pra- 
ça do Porto, etc. Fal. em Braga a 15 de março 
de 1879. Scus paes eram lavradores, assim como 
os seus antepassados. Durante o cêrco do Porto, 
em 1832 e 1833, prestou bastantes serviços Á cau- 
sa da Liberdade. Casou em 16 de fevereiro de 
1876 com D. Anna Carolina Jacome de Sousa Pe 
reira de Vasconcellos, c foi agraciado com o ti- 
tulo de visconde de Ruães, por decreto de 25 de 
setembro dc 1872. Fundou em kuães, v'uma quiu- 
ta sua proximo da ponte do Prado, cm 1870, uma 
grande fabrica de papel, que mais tarde passou 
a ser propriedade d'uma compauhia, sendo clle e 
um seu sobriuho, Eduardo Luiz Ferreira Carmo, 
os principaes accionistas. O propulsor meebani- 
co é o vapor, e a agua do rio. A fabrica foi mui- 
to augmentada e melhorada sob a direcção do en 
genheiro Thomaz Smith. Fizeram se os ensaios 
em 30 de janeiro de 1876, e iuaugurou-se a 25 
d'abril de 1877, depois da benção religiosa do ri- 
tual, feita pelo abbade de Tibães. A fabrica 
foi excellentemente montada, e as machinas cons- 
truidas no bem conhecido estabelecimento Eas 
ton & Andresson, de Londres. O pessoal da fa- 
brica, na data da inauguração, era de 40 homens 
e 60 mulberes. A empresa faliu, e a fabrica foi 
posta em praça em 27 de outubro de 1873, e ar- 
rematada pela quantia de 50::008000 reis por Al 
berto d'Oliveira, como representante d'uma socie- 
de da parceria, constituida por grandes capita- 
listas. À fabrica ainda boje cxiste. 

Ruães. Aldeia na freg. de S. Paio, de Mere- 
lim, conc. e distr. de Braga || Pov. na freg. de 
Santa Maria, de Mire de Tibães, conce. e distr. 
de Braga. 
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Ruas d'Abrau (Sebastião José), Bacharel for 
mado em Theologia pela Universidade de Coim- 
bra. arcediago na sé patriarchal de Lisboa, ctc. 
N. em Coimbra a 10 de março de 1861, fal. em 
Lisboa a 17 de março de 1903. Era filho do dr. Fi 
lippe de Abreu c de D. Maria Emilia Vieira Ruas 
d'Abreu. Veiu para Lisbva com sua familia, con 
tando 2 annos de edade, e aqui fez com distincção 
os estudos preparatorios e ordenou-se de presby 
tero, indo depois para Coimbra, em 1882, seguir 
os estudos theologicos, matriculando se na Uni- 
versidade, recebendo a 23 de junho de 1887 o 
grau de bacharel Ruas d'Abreu tornara se mui- 
to distiucto, não só pelo seu amor ao estudo, co- 
mo tambem pelo seu porte irreprehensivel. Vol- 
tou depois para Lisboa, começando então a sua 
carreira ecclesiastica. Recebeu todas as ordens, 
conferidas pelo eardeal patriarcha D. José Net- 
to, e exerceu o cargo de capellão da ordem da 
Senhora do Carmo, tornando-se tambem préga- 
dor muito apreciado. O referido prelado, reco- 
nhecendo o seu grande merito, o nomcou em 28 
de fevereiro de 1888 desembargador da Relação 
e Curia Patriarchal. Em 6 de fevereiro de 1895 
teve a nomeação de conego da sé de Lisboa, e 
em 5 de janeiro de 1899, arcediago da mesma sé. 
O cardeal patriarcha tambem o nomeou juiz dos 
casamentos. Zeloso cooperador do prelado na erea- 
ção do pequeno seminario de S. Vicente, consa- 
grou-lhe toda a sua energia e boa vontade, con 
correndo não 8ó com o seu trabalho, regendo gra- 
tuitamente, mas sempre com distiucção, as cadei- 
ras de Historia e Geographia, e por fim duas de 
Theologia, Hermeneutica Sacra e Dogmatica Es- 
pecial, mas ainda com o seu subsidio pecuniario, 
que era dos mais valiosos que o seminario recebia. 
Não era raro vêl-o dar esmolas aos alumnos po 
bres do seminario, e comprar-lhes livros, dando 
lhes tambem dinheiro para pagarem as suas ma 
triculas. O conego Ruas d'Abreu exerceu os car- 
gos de promoter fiscal do patriarchado e de exa- 
minador pro-synodal. Pelos serviços prestados å 
Egreja, possuia a dignidade de monsenhor, por 
ter sido nomeado, nos seus ultimos annos de vida, 
pelo papa Leão XIIl, Proto-Notario Apostolico 
ad instar participantium, sendo tambem condeco- 
rado com a cruz de benemerencia. Era muito cari- 
tativo e esmoler, e a sua morte foi muito sentida, 
principalmente pelas numerosas pessoas que elle 
soccorria, occultamente. 

Rubiães. Pov. e freg. de S. Pedro, da prov. do 
Minho, eonc. e com. de Paredes de Coura, distr. 
de Vianna do Castello, arceb. de Braga; 250 fog. 
e 1:011 hab. Tem esc. do sexo masc. e está situa 
da nas proximidades da margem esquerda do rio 
Coura, a 10 k. da aséde do conc, Os viscondes de 
Villa Nova da Cerveira, depois marquezes de 
Ponte de Lima, apresentavam o abbade que ti- 


nha 3008000 rois. A pov. pertence å 3.º div. mil. | 


e ao uistr. de recrut. e res. n.º 3, com a séde em 
Vianna do Castello 


Rubim (Joaquim Frederico Kiappe da Costa). | 
Aventureiro que viveu no seculo xix. N. no Por- | 


to a » de outubro de 1331, fal. em Corrientes, 
Brazil, em 1865. Estudou nos primciros annos no 
collegio de Nossa Senhora da Graça, do Porto, s 
depois deliberando seguir a vida militar, assentou 
praça no regimento de infantaria n.º 6. Queren- 
do habilitar-se para scr com promptidão official, 
foi frequentar a Academia Polytechnica do Por 
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to, mas não acabou o curso, e cm 1851, julgando- 
se preterido, requereu e obteve dispensa do ser- 
viço. Andou dois annos sem rumo certo, até que 
em 1353 embarcou para o Brazil, não para se de- 
dicar a uma carreira qualquer, mas para percor- 
rer o Brazil 4 ventura, explorando e estudando 
as varias provincias d'aquelle immenso paiz. Umas 
vezes advogava, e outras fazia commercio de ga- 
do, ou creava o. Em 1857, achando se na provin- 
cia do Ceará, foi ter a uma aldeia de indios se- 
mi selvagens, e ali se estabeleceu, vivendo com 
elles tres annos, acompanhando-os em excursões 
muito longas pela serra. Em 1860 deixou os sel- 
vagens e foi para a cidade de Sobral da mesma 
provincia, fundar um collegio, e applicou-se eom 
tanta dedicação a este modo de vida, que logo 
n'esse anno escreveu um Novo methodo de gram 
matica portugueza composto em verso rimado. Este 
livro foi approvado pclo conselho director da ins- 
trucção publica da provincia, sendo até premiado 
com 5008000 reis. No anno seguinte transferiu o 
collegio para Portalegre, capital da provincia, © 
em 1362 foi encarregado pelo governo de acudir 
com remedios homeopathicos aos indios da serra 
de Ibiapaba, que elle conhecia muito por ter vi- 
vido com elles tres annos, e lhe consagravam es. 
tima e respeito, para combater a cholera-morbus 
que os estava atacando. Quando rebentou a guer- 
ra do Paraguay, Costa Rubim naturalisou-se ci- 
dadão brazileiro, e alistou-se no 10.º batalhão de 
voluntarios, e chegando rapidamente a capitão, 
bateu se com todo o valor, recebendo alguna fe- 
rimentos a que succumbiu. No Rio de Janeiro 
publicou alguns opusculos e algumas comedias. 
Ruça. Pov. na freg. de Santa Eulalia, de Pan 
que, conc. de Barcellos, distr. de Braga. 
Rudanã. Aldoia pertencente á divisãode Uply - 
Pabw, ao sul do rio Sandalcalo, no conc. de Na 
gar-Avely, distr. de Damão, na India. 
Rufaxo. Pov na freg. de S. Pedro, de Evora 
Monte, conc. de Extremoz, distr. de Evora. 
Rufino (Manuel José). Imitador de marmores 
e madeiras, cujos trabalhos embellezam grande 
numero de propriedades particulares, de edifícios 
do listado, varias egrejas e capellas, estabeleci- 
mentos publicos e commerciacs de Lisboa e do 
aiz. N. na freguezia de S. Thiago, de Almada, 
a 27 de agosto de 1848, sendo filho de José Flo 
rencio Gonçalves e Anna Rosa. Teve por mestre 
ao imitador Thomaz da Silva Pereira Pinto. Dos 
seus melhores trabalhos merecem citar se alguns, 
os mais modernos: Camara dos Senhores Depu- 
tados; salão do theatro de S. Carlos; palacio de 


| Henrique Mendonça, á Penitenciaria; dos mar- 


quezes da Praia e Monforte, no Rato; Mu- 
seu de Artilharia; capella do Sanatorio de Pare- 
de; casa do despacho da irmandade do Santissimo 
da egreja dos Anjos, etc. A sua primeira obra de 
imitação de marmorces foi na egreja da Encarna- 
ção. Manuel Rufino tem um filho, do mcamo nome, 
que é cgualmente um hahil imitador de madeiras. 

Rufumba. Lagôa no distr. de Tete, na prov. 
de Moçambique, Atrica Oriental. Está situada 
proximo da margem esquerda do Zambezc, ao S 
da serra Lupata. , 

Ruge-Agua. Povoações nas freguezias: B. Mi. 
guel, de Colmeias, conc. e distr. de Leiria. || N. 
S * d'Assumpção, de Freixianda, conc. de V. N. 
d'Ourem, distr. de Santarem: || S. Simão de Litem, 
conc. de Pombal, distr. de Leiria. 
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Ruico. Terras dodistr. de Tetc, Africa Orien- 
tal, 

Ruilhe. Pov. e freg. de S. Paio, da prov. do 
Minho, conc., com., distr e arceb. de Braga; 95 
fog. e 433 hab, Dista 8 k. da séde do conc. e está 
situada nas proximidades do rio Este. Os condes 
de Redondo, depois marquezes de Borba, apre- 
sentavam o abbade, que tinha 8008000 reis. Es- 
ta freg. e a de Cunha eram obrigadas a varrer 
as praças e talhos de Guimarães nove vezes em 
cada anno. A terra é fertil, e pertence á 3.º div. 
mil. c ao distr. de recrut. e res. n.º à, com a séde 
em Braga. || Pov. na freg. do Salvador, de Tran- 
deiras, cone. o distr. de Braga. 

Ruiva. Ponta situada na costa +O da ilha de 
3. Jorge, Açõres. || Ponta situada na costa NE da 
ilha das Flôres, Açõres. 

Xuivaes. Pov. na freg. de S. Pedro, de Fer- 
reiros de Tendaes, conc. de Sinfãcs, distr. de 
Vizeu. 

Ruivães. Villa e freg. de S. Martinho, da 
prov. do Minho, conc. e com. de Vieira, distr. e 
arceb. de Braga, 359 fog. e 1:556 hab. Tem esco 
las d'ambos os sexos, est. post., medico, c uma 
feira na primeira quinta feira de cada mez. Dis- 
ta 15 k. da séde do conc. e está situada n'um val- 
lə donde se avista a serra de Cabreira e a do 
Gerez, a 1:500 m. da margem esquerda do rio Cå- 
vado. O reitor de Santa Maria, de Veade, apre- 
sentava o reitor, que tinha 2008000 reis. Esta 
freg. compõe-se das 9 povoações seguintes: Rui- 
vães (séde da parochia). Espindo, Frades, Zebral, 
Quinta, Valle, Santa Leocadia, Botica e Soutêl.- 
lo. As 5 ultimas aldeias formavam uma das Sete 
honras de Barroso. Era da casa de Bragança, cu- 
jo ouvidor entrava n'ella em correição, assim co- 
mo o provedor da comaca de Guimarães. Até 
1834 foi concelho, pertencente å prov. de Traz-os- 
Montes, o qual se compunha d'esta freg. e da de 
Campos, e das aldeias de Fafião, Pincães, Caniçõ 
c Linharêlhos. Tinha um capitão-mór com duas 
companhias de ordeuanças, tendo cada uma seu 
eapitão, 2 alferes, 2 sargentos e 4 cabos. Em 1835 
era da comarca de Chaves. O cone. de Ruivães 
compunha-se em 1812, sendo tambem julgado, das 
10) freguezias seguintes: Ruivãcs, Cabril, Covêl- 
lo do Gerez, Reigoso, Pondras, Villa da Ponte, 
Venda Nova, Salto, Campos c Ferral, Foi este 
cone. supprimido cm 1853, e as freguczias, que o 
compunham, passaram a formar parte do conc. de 
Montalegre, menos as de Huivães o Campos, que 
sc uniram ao conc. e julgado de Vieira, na prov. 
do Minho. Ao O e proximo de Ruivães, ha uma 
boa ponte de cantaria, de um só arco, lançada 
sobre o Sa!tadouro, e por ella passa a antiga es- 
trada de Braga para Chaves. Pelo centroda freg. 
passava uma das 5 vias militarcs romanas. Em 9, 
de setembro de 1836 a guarda nacional, de Lis 
boa, revoltou se e deitou por terra a Carta Cons 
titucional, substituindo-a pela constituição de 
1822. Seguiram-se alguns combates n'algumas 
terras da prov., dando-se em 18 de setembro de 
[837 em Kuivães uma batalha, cm que os cartis- 
tas ficaram derrotados. Ruivãcs pertence á 3. 
div. mil. c ao distr de recrut. e res. n.º 8, com a 
sédo em Rraga. || Pov. e treg. do Salvador, da 
prov. do Minho, eonc. e com. de V. N. de Fama- 
licão, distr. e arceb. de Braga; 184 fog. e 713 
hab. Tem ese. do sexo fem. e est. post. Dista 6 k 
da séde do conc. c está situada a t k. da margem 
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dircita do rio Ave. Os condes de Villa Nova apre- 
sentavam o abbade, que tinha 4308000 reis de 
rendimento. A terra é tertil; cria muito gado e 
tem caça. Pertence à 3.º div. mil. c ao distr. de 
recrut. e rcs. n.º 8, com a séde em Braga. || Pov. 
na freg. de S. Bartholomeu, de S Gens, conc. de 
Fafe, distr. de Braga. Tem correio com serviço 
de posta rural. fi 

Ruival. Povoações nas freguezias: S. Pedro 
de Abragão, conc. de Penafiel, distr. dv Porto. |] 
O Salvador, de Briteiros, conc. de Guimarães, 
distr. de Braga. || O Salvador e conc. de Ribeira 
de Pena, distr. de Villa Real. || S. Martinho, de 
Rio Mau, conc. de Villa Verde, distr. de Braga. 
I| Sauto André, de Varzea da Ovelha, conc. de 
Marco de Canavezes, distr. do Porto. 

Ruivaqueira. Pov. ua freg. do Salvador, do 
Souto da Carpalhosa, eonc. e distr de Leiria. 

Ruivas. Pov. na freg. de S. João Baptista e 
cone. do Sinfães, distr. de Vizeu. 

Ruivico. Pov. do territorio de Scna, Africa 
Oriental. 

Ruivo. Pico da ilha da Madeira. E’ o maisalto 
de toda a ilha, e cleva-se a 2:020 m. acima do 
nivel do mar. 

Ruivos. Pov. e freg. de Santa Eulalia, da prov. 
do Minho, conc. e com. de Ponte da Barca, distr. 
de Vianna do Castello, arceb. de Braga; 89 fog. 
e 335 hab. Tem est. post. e está situada a 1 k. da 
estrada de Braga a Ponte da Barca, e aô da séde 
do cunc. A mitra apresentava o abbadc, que ti- 
uha 2408000 reis. A pov. é muito antiga, pois já 
em 1086 (1048 da era de Christo) o bispo de Bra- 
ga, D. Pedro, tinha aqui uma fazenda, que n'esse 
anno emprazou a Anagildo Fromarigues. Chama- 
va-se então Ruvidlos cu Ruivólos. A terra é fertil, 
cria muito gado, e tem caça Pertenee å 3.º div. 
mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 3, com a séde 
em Vianna do Castello. || Povoações nas tregue 
zias: S. Martinho, de Crasto, conc. de Ponte da 
Barca, distr, de Vianna do Castello. | O Salvador, 
de Joanne, conc. de V. N. de Famalicão, distr. 
de Braga. || S. Mamede, de Troviscoso, couc. de 
Monsão, distr. de Vianna do Castello. 

Ruivoz (Francisco Saraiva da Costa Refoios, 
barão de). Marechal de campo, conselheiro d'el- 
rei, commendador das ordens de Christo, de Nossa 
Senhora da Conceição de Villa Viçosa c de Aviz; 
cavalleiro da da Torre c Espada, governador mili- 
tar de Santarem, doputado, etc. N. na Guarda a 
4 de outubro de 1779, fal. a 21 d'abril de 1812. 
Era filho de Pedro Saraiva da Costa Percira de 
Itefoios, senhor de varios morgados, e de suamu- 
lher D. Maria Antonia d'Almeida Amado e Me- 
nezes. Foi destinado por scus paes para a vida 
ecclesiastica, e depois dos estudos preparatorios, 
foi para a Universidade de Coimbra para se for- 
mar e doutorar na faculdade de canones. Não 
sendo, porém, essa a sua vocação, matriculou-se 
em mathematica, e tornou-se tão distiucto n'este 
curso, que obteve varios premios. Concluida a 
formatura assentou praça na brigada da marinha, 
e frequentou a Academia dc Fortificação e De- 
senho, em que tambem foi premiado, e ondo depois 
regeu uma cadeira na qualidade de lente. Quando 
em 1807 os francezes entraram em Portugal, Re- 
foios, já então no posto do capitão-tenente, acom- 
panhou a familia real para o Rio de Janeiro, e 
ali foi transferido para o exercito no posto de 
major, e desempenhou varias commissões, sendo 
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as mais importantes a da fundação da Nova Fri 

burgo, e a de vir a Lisboa para fazer transportar 
ao Brazil a divisão de voluutarios reaes d'el-rei. 
Voltando a Portugal em 1821 com D. João VI, e 
achando se já no posto de brigadeiro graduado, 
foi em 1824 preso por occasião do movimento da 
abrilada, e conduzido para a praça de Peniche. 
No tempo da regencia da infanta D. Izabel Ma 

ria foi encarregado do governo militar de Santa- 
rem, e depois do goveruo das armas do Porto, do 
qual foi exonerado pelo infante D. Miguel, sendo 
substituido pelo gencral Gabriel Franco de Cas- 
tro. O modo desusado porque este general sc apos- 
sou do governo e a insistencia com que contra 
vontade de Refoios, mandou uma escolta dc ca- 
vallaria para o acompanhar até Lisboa sobo pre 

texto de lhe servir de guarda de segurança cou- 
tra os malfeitores, fez suspeitar que o scu auda- 
cioso intento era mandar preso para Lisboa o mi- 
litar demittido, mas este, chegando a Coimbra, 
despediu a escolta, e por caminhos de travessia 
passou se a Santarem com a ideia de sair d'ali 
direito para o paquete inglez e transportar se 
a Inglaterra. Quando estava esperando o dia 
da saida do paquete, chegou a Santarem a noti 

cia do movimento realisado no Porto cm 16 de 
maio, e como a esta revolução adheriram os re- 
gimentos n.º 10 de cavallaria e infantaria então 
aquartelados em Santarem, o general Refoios pôz 

se à frente d'esses dois corpos, e com elles mar 

chou para Coimbra, onde assumiu o commando 
de todas as tropas ali reunidas por ordem da re- 
gencia que se installara no Porto. Logo que o go 

verno de D. Miguel foi informado d'esses succes 

sos, mandou marchar para Coimbra todas as for- 
ças de que podia dispôr para atacar a divisão 
constitucional, e a 21 de junho se travou a acção 
da Cruz de Morouços, mas em vista da indecisão 
dos membros da junta governativa e por outros 
motivos que nunca se esclareceram bem, as 
tropas liberaes tiveram ordem de se aproximar 
do Porto, e a retirada começou no dia 26, dando- 
se ainda depois no dia 280 combate das margeus 
do Vouga. Entretanto chegavam ao Porto Pal- 
mella, Villa Flôr, Saldanha e outros militares a 
bordo do Belfast, e havendo sido couferido a Pal- 
mella o commando das forças constitucionaes, fi- 
cou o gencral Refoios addido ao estado maior até 
que retirou com os outros chefes para Inglaterra 
no vapor no Belfast. Durante o tempo da emigra- 
ção viveu retirado e estranho ás luetas dos par- 
tidos que iam nascendo, até que chegando D. Pe. 
dro à Europa e resolvendo passar aos Açóres, 
mandou chamar o general Refoios, que o acom 

panhou em 1832 para a ilha Terceira. Quando o 
exercito libertador se dirigiu ás costas de Portu- 
gal, foi Refoios nomeado prefeito da provincia 
dos Açõres, e depois por decreto de 2 da dezem- 
bro de 1832 lhe foi couferida tambem a autori 

dade geral militar, dando lhc poder de inspeccio 

nar todas as repartições publicas e de resolver 
as duvidas que occorressem, e de dar todas as pro- 
videncias que o serviço exigisse. Usando d'esta 
illimitada autoridade, Refoios pôz em estado de 
defeza as ilhas dos Açõres que d'clla são susce- 
ptiveis, e especialmente a Terceira, consolidon o 
systema administrativo estabelecido pelo deere 
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| cendo pelo modo como se houve no exercicio do 


seu elevado cargo, que os habitantes do archipe- 
lago ainda muitos annos depois se lenbrassem 
com saudade do tempo em que fôra o chefe n'es- 
sas ilhas. Resolvendo o governo dividir os Açô 
res em duas provincias, acabou a autoridade do 
general, que recolheu a Lisboa em setembro de 
1833, sendo logo em seguida promovido a briga- 
deiro effectivo, nomcado prefeito da provincia do 
Minho, e no anno seguiutc deputado ás primci- 
ras camaras que se reuniram depois de restabc- 
lecido o regimen constitucional. Os trabalhos por 
que passára durante a vida, affectaram-lhe mui- 
to a saude, e o general Refoios, apezar de robus- 
to e forte, toi atacado d'uma paralysia nas extre- 
midades inferiores, a que succumbiu no fim de 
dois annos de soffrimento Fôra agraciado com as 
condecorações houorificas já citadas, e com o ti- 
tulo de barão de Ruivoz por decreto de 23 de se- 
tembro de 1835. 

Ruivoz. Pov. c freg. de N. S.* das Neves, da 
prov. da Beira Baixa, conc. e com. de Sabugal, 
distr. e bisp. da (Guarda, 48 fog. e 193 hab. Tem 
cst. post. e dista 14 k. da séde do cone. Está si- 
tuada a 3 k da margem direita do rio Côa, ua 
estrada de Sabugal a Villar Maior. O reitor da 
Nave, de Sabugal, apresentava o cura, que tinha 
248000 reis e o pé d'altar. A pov. é muito avti- 
ga, sendo já povoada pelos povos pré celtas, o que 
evidentemente o provam 5 dolmens que existiam 
nas proximidades da capella de S. Paulo, d'esta 
freg., e que ainda em 1756 estavam em soffrivel 
estado de couservação. Pertence a pov. 4 2.º div. 
mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 21, ccm a sé. 
de em Castello Branco. 

Runa. Pov. e freg. de S. João Baptista, da 
prov. da Extremadura, conc. e com. de Torres 
Vedras, distr. e patriarc. de Lisboa; 234 fog. e 
1:0 8 hab. Tem escolas d'ambos os sexos, cst. 
post., medico, pharmacia, e feira de S. Miguel, a 
29 de setembro. Está situada junto do rio Sizan- 
dro sobre o qual ha uma ponte, a 5 k.da séde do 
couc. O prior da freg. de S. Pedro, de Torres Ve- 
dras, apresentava o cura, que tinha 1503000 reis. 
Diz se ter sido cidade no tempo dos romanos. A 
terra é fertil em productos agricolas que exporta 
em larga escala para Lisboa e outras terras, in 
elusivamente para a Africa e para a Índia, onde 
são muito conhecidos os seus generosos vinhos e 
boas fructas. À pov. pertence á 1.*div. mil. e ao 
distr. de recrut. e rce. n.º 1, com a séde em Lis: 
boa E'em Runa que está o importante hospital de 
militares invalidos. (V. o artigo seguinte). No dia 
1.º de novembro de 1810 houve aqui um pequeno 
combate, entre as tropas anglo lusas e o exercito 
francez commaudado pelo general Massena, que 
logo no dia 14 se retiron para Santarem, derro- 
tado, não se atrevendo a atacar as linhas de Lis- 
boa. Em conmemoração d'este facto, foi eolloca- ` 
do, em 1877, no alto do monte que fica eutre Ru- 
na e Alhandra, um elegante padrão, sob a inicia- 
tiva e dirceção do general Joaquim da Costa 
Cascaes. Em 24 de julho do mesmo anno de 
18%7, ac inaugurou em Runa um bonito thca- 
tro. 

Runa (Hospital de invalidos militares de). E" 
um dos mais notaveis monumentos de caridade e 


to de 16 de maio de 1832. deu grande impulso a | philautropia que existem em Portugal. Foi fun- 


todos os ramos da adininistração publica, e atten- 
deu muito particularmente à instrucção, mere- 


dado pela princeza do Brazil D Maria Francis- 
ca Benedicta, irmã da rainha D. Maria I, depois 
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da morte de scu inarido e sobrinho, o principe do 
Brazil D. José. Foi para perpetuar a sua saudosa 
memoria, e em consideração da verdadeira estima 
que o principe consagrava aos militares, que re- 
solven quo esse monumento commemorativo fôs- 
se um asylo, oude se pudessem recolher e susten 

tar todos os militares, .que depois de terem ser 

vido dedicadamente a patria, estivessem impos- 
sibilitados, e não tivessem meios bastantes de 
subsistencia. Ainda não havia até então em Por- 
tugal, nenhum” asylo de invalidos/militares. Pa~- 
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acabada uma grande parte d'clle Mesmo estando 
no Brazil, a princeza promoveu com toda a força 
o desvelo o augmento das obras, e além dos ren- 
dimentos de sua caga, serem applicados para el- 
las, mandou do Rio de Janciro repetidas vezes 
avultadas sommas de dinheiro, como consta d'um 
pequeno livro que existe no asylo. Us trabalhos 
estiveram sempre sob a rigorosa inspecção e vi- 
pilancia do capitão-mór de Torres Vedras Fran- 
cisco Mendes Trigoso Percira Homem de Maga. 
| lhães. Quando a familia real regressou ao reino 





Hospital de invalldos mllitares de Runa 


ra da: principio á sua grandiosa obra, communi- 
cou o plano å rainha sua irmã, pedindo-lhe a com: 
petente approvação, e a soberana concedeu-lh'a 
de melhor grado, offerecendo lhe a quinta da Luz, 
onde se vê hoje instalado o Collegio Militar, pa- 
ra ali estabelecer o asylo, porém a princeza não 
acceitou a offerta, pois desejava que toda a obra 
d'aquella benemerita fundação, fôsse feita com 
pletamente á sua custa. Sabendo então, quo jun 
to a Runa se pretendia vender a quinta chama- 
da d'Alcobaça, e que n'ella poderia construir o 
edificio, immediatamente a mandou comprar, o 
que realisou em 11 d'agosto de 1790, adquirindo 
outras propricdades annexas, e a quinta de S. 
Miguel, na freguezia de Enxára do Bispo, no 
concelho de Mafra, custando tudo uns 40:0008900 
reis, O local é muito pittoresco, com opulentas e 
formosas paizagens. Foi, por conseguinte, na 
quinta d'Alcobaça que so fundou o realasylo dos 
invalidos militares. As obras começaram em 18 de 
junho do 1792, sob a direcção do architecto José 
Maria da Costa e Silva. A beroica resolução da 
bencmerita princeza foi confirmada por decreto 
de 25 de julho de 1802 e alvará de 27 do mesmo 
mez o anno. Principiaram a trabalhar na cons- 
trucção do edifício mais de 300 operarios de to- 
das as classes, o já antes da familia roal par- 
tir para o Brazil cm novembro de 1807, estava 
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em 1821, estava o edificio bastante adeantado, o 
proseguindo então as obras com mais celeridade, 
ficou afinal concluido, destinando a fundadora o 
dia 25 de julho de 1827, por ser anniversario do 
seu nascimento, para a inauguração solemne do 
asylo e hospital de Runa, recolhendo se n'esse 
dia 1h invalidos: 1 tenente d'artilharia, 1 pri- 
meiro sargento dc infantaria; 2 segundos sargen- 
tos e 12 cabos e soldados, todos pelos seus lon. 
gos e bons serviços, e terem feito as guerras do 
Roussillon e da Poninsula. N'esse dia completava 
a benemerita princeza 81 annos de edade, mas 
não obstante andava pressurosa o alegre presi- 
dindo e dirigindo todos os actos d'aquelle grau 
de e solemne dia, sendo clla quem no refeitorio, 
com a maior satisfação e caridade, serviu aosin: 
validos os primeiros pratos, seguindo depois o 
scu inordomo-mór, marquez do Lavradio, e todos 
os mais creados da princeza. Segundo as melho- 
res informações e documentos, a benemerita se 
nhora despendeu, sómente na construcção do edi 
ficio e da sua preciosa capella, mais de 600 con- 
tos de reis. Havia reservado uma parte do edifi- 
cio para a sua habitação, e o resto para os inva 
lidos e para os empregados, o quartel para a tro 
pa. A fundadora fallcecu em 18 de agosto de 


| 1829, declarando no seu testamento o asylo reu 


universal herdeiro, além dos bens designados pa- 
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ra formar a sua dotação. D. Miguel confirmou o 
testamento, e fez passar a administração das ren- 
das para um conselho administrativo, o qual, c 
todo o estabelecimento, é superintendido pelo mi- 
uisterio da guerra, cm cumprimento da ultima 
vontade da doadora. Um grande portão de ferro 
dá entrada para uma comprida rua ornada de ar- 
vores e roseiras, no topo da qual se encontra um 
largo espaçoso, tendo o busto de |). Pedro V,as | 
sente sob um pedestal de fino marmore. Ali se vô 
o majestoso edificio, que é um quadrilatero regu- | 
lar de architectura toscana, tendo 99 m. de com. | 
primento na frente, sobre 61 de fundo, e 13 m. | 
| 








d'altura. Subindo-se por 5 degraus para um pa 
tim, que ba no centro da fachada principal, es- 
tão 3 portaes de cantaria, sendo o do meio em ar 
co, com portas de ferro que dão ingresso para o 
espaçoso vestibulo, cuja abobada é sustida por 
12 columnas, e onde se acham, na frente a porta 
da egreja, tendo aos lados imagens de fino mar- 
more de Carrara, e em cada um dos dois lados 
duas portas que communicam para o interior do 
estabelecimento. O edificio tem 3 pavimentos com 
400 casas, recebendo luz por 365 janellas. No 1.º 
estão o gabinete de leitura, sala de bilhar para ` 
distracção de todos os officiaes, quartel do almo 
xarife, do sargento ajudante, commandaute do 
destacamento, cozinha geral, 4 grandes casernas 
para alojamento de praças invalidas e destaca. 
mento, oficinas, fonte de Maria, deposito de ma- 
deiras, refeitorio, dispensa e pharmacia exclusiva 
do hospital. No 2.º pavimento são os quarteis do 
secretario, thesoureire, cirurgiões c enfermarias; 
e no 3.º, andar nobre, ha, á frente, o quartel do 
commandante, a grande sala que serve de tribu- 
na real da capella, secretaria, quartos destinados 
para hospedes que pernoltem no asylo e quartel 
do oficial invalido. No lado Sul a parte deshabi- 
tada do antigo palacio, onde residia a fundadora 
quando vinha estar no seu retiro de Runa. O pa- | 
lacio conserva-se deshabitado e com toda a mo- 
bilia e rica louça da Iudia, Japão, ingleza e fran- 
ceza. Estes aposentos merecem ser observados 
bem como o lindo oratorio. Nos lados nascente e 
norte são os aposentos dos capellães, um official 
invalido, praças graduadas e arrecadações. A | 
egreja é sumptuosa, toda revestida interiormente 
de variados e excellentes marmores, extrahidos 
das pedreiras descobertas no logar de Figueire 
do, Furadouro, e outras existentes nas imncdia- 
ções do asylo, as quacs forneceram egualmente a 
bella e abundante cantaria que se observa em to- 
do elle, tornando se mais notavel entre os mar 
mores, o marmore preto, tirado de Pero Negro, | 
proximo do logar da Sapataria, A egreja é do gos- 
to romano em fórma de cruz, tendo no cruzeiro 
por baixo do zimborio o throno com 4 faces, c nas 
bazes de duas d'ellas os dois altares que possue; 
nos chanfros das paredes fronteiras ás 4 quinas 
do throno, vêem-se, em nichos apropriados, as 
grandes estatuas de subido merecimento artisti- 
co, feitas de marmore de Carrara, representando 
Nossa Senhora da Conceição, S. José, S. Thiago 
e Santo Antonio; ao fundo sobre a cimalha está o 
grupo da Gloria, apreciada esculptura, tambem 
de marmore; em volta da egreja, correspondendo 
ao andar nobre, ha, além da tribuna real, 15 tri- 
bunas. A tribuna real, que é a grande sala que ! 
fica por cima da entrada do edificio, tem tres ja- l 
nellas para a egreja e outras tres para a parte ' 
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da rua. Ao lado d'esta sala estão outras duas que 
lhe dão ingresso, fronteiras ás escadarias de pe- 
dra que communicam o terceiro pavimento com o 
primeiro; n'aquella sala vê-se o busto do papa 
Leão XII, de marmore de Carrara, e alguns qua 
dros a oleo de grande valor, sobresaindo a todos 
o de S. Jeronymo. Entre os diversos objectos d'ar- 
te que tem o asylo, deixados pela generosa fun- 
dadora, merece especial menção a bella e gracio- 
sa custodia, cujo desenho foi obra da priuceza. E 
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um primôr artistico. Tem de altura 1,2 3; é de 
prata dourada, cravejada de numerosas pedras 
preciosas; as decorações symbolisam as tres leis: 
natural, escripta e da graça; assim, acham-se ali 
representadas, a partir da base, a arca santa, por 
cima o livro dos sete sellos, sobre este deitado o 
cordeiro paschal, com 0,» (8 de comprimeuto, e 
finalmente o resplendor que contém no circulo e 
meia lua que está deutro d'elle, 130 brilhantes 
claros de diversos tamanhos, escolhidos pela prin- 
ceza entre os melhores que possuia; 43 dos do 
circulo são grandes e os da meia lua, dos mais fi- 
nos. Dos lados da aica de alliança nascem entre- 
laçados dois troncos de vide com as competentes 
parras (esmeraldas) e cachos de uva (18 amethis- 
tas roxas e 178 brilhantes), misturadas com espi- 
gas de trigo de ouro, com grãos de bellos topasios, 
o que juntas com outras grandes pedras d'aguas 
marinhas collocadas na arca, cordeiro, ete., figu- 
ram o pão, vinho e agua, partes componentes do 
sacrificio da missa antes da consagração. A pea- 
nha separa-se do resplendor; havendo outra mais 
pequena tambem de prata dourada, que serve 
quando a custodia tem de ser conduzida procis- 
sionalmente, por isso que aquella maior não pó 
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de ser levada pelo sacerdote, não só pelo peso 
que tem como pelo volumo que faz. O asylo pos 

sue ainda vma grande profusão de alfaias e para- 
mentos, quer para as festividades solemnes, quer 
para o uso quotidiano, em prata quasi toda la- 
vrada; tem uma alampada com 1,» 25 de altura e 
0,7 60 de diametro; banqueta e erueifixo, 4 reli 

earios, eruz e ceriaes, bacia e jarro, campainha 
thuribulo e naveta, vara de juiz, 5 calices doura- 
dos, 3 pyzides, 4 purificadores, sendo 2 dourados, 
ete. Todos estes objeetos teem a firma da prince 

za, de um lado, e do outro as iniciaes J. M. J. 
Parte d'elles estão em arrecadações e á respon 

sabilidade de dois elavicularios do conselho admi- 
nistrativo e do primeiro ecapellão, sendo permit- 
tido mostrar todos os objeetos a pessoas que vi- 
sitem o asylo. 

Ruo. Rio da prov. de Moçambique, Africa 
Oriental. E" um dos tributarios do Chire e marca 
o limite da separação das espheras de influencia 
portugueza e ingleza. Nasce pelo S dos motes 
Milange, galgando pelos rapidos de Pacumpinga, 
e vae entrar no Chire junto á pov. de Chilomo. 
O Kuo, juoto da eonfluente e no prolongamento 
da sua margem esquerda, tem na volta para o 
Chire, do lado du territorio portuguez, a peque- 
na ilha Chicanzo ou Malo, separada da margem 
por um estreito canal. Pelo oceideute d'esta ilha 
deslisa o Chire no seu curso para o sul. 

Rupia. Moeda do Grão-Mogol, que tem curso 
forçado na India Portugueza, equivalente a 450 
reis. São bonitas e estão excellentemente cunha- 
das em 1903 as rupias de prata destinadas ao es- 
tado da India. D'um lado teem a effigie do rei D. 
Carlos; respectiva legenda o data de 1903, o do 
outro lado as armas reaes portuguezas, entre gra- 
ciosor ramos de carvalho e loureiro, e a legenda 
India Portugueza— Uma rupta. 

Russel (D. Ricardo). Bispo de Portalegre e 
do Vizeu. N. em Inglaterra em 1630, fal. em Vi- 
zeu a 15 de novembro de 1693. Era filho de paes 
inglezes, mas eatholicos Fez os seus primeiros 
estudos em França, n'um collegio dos padres da 
Congregação do Uratoiio, e por insinuação supe- 
rior passou à Portugal para ensinar a lingua in- 
gleza á infanta D. Catharina, filha de D. João 
IV e irmă de D. Pedro lI, depois de tratado o 
seu casamento coin q rei de Iuglaterra Carlos II, 
e em Lisboa, autes de entrar no serviço do paço, 
estudou philosophia o theologia no collegio de S 
Pedro e $ Paulo, seminario dos inglezes catholi- 
cos. Estando já no paço ensinando inglez å infan- 
ta, a rainha regente D. Luiza de Gusmão costu- 
nava eonsultal-o sobro os negocios de mais pon - 
deração. Em 1661 a rainha regente o nomeou bis- 
po de Cabo Verde, mas D. Ricardo não aceeitou 
a nomeação. Em 1662 acompanhou D. Catharina 
a Inglaterra como seu capellão mór, esmnoler e 
sumilher da cortina, e regressando a Portugal foi 
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nomeado bispo de fortalegre por D. Pedro II, 
sendo a nomeação confirmada peto papa Clemen- 
te X. Sagrou se em 1671, tomou posse da diocese 
em 17 de setembro do mesmo anno, fazendo a sua 
entrada solemne na diocese em março de 1672. 
Governou aquelle bispado durante 14 annos, até 
que foi transferido para o de Vizeu, tomando pos- 
se por procuração em 18 de novembro de 1684, e 
fazendo a sua eutrada solemne em 28 de abril do 
1685. Fal. na quinta de Fontello, em Vizeu, e foi 
sepultado ua capella-mór da sua cathedral, sen- 
do o primeiro bispo que teve ali sepultura de- 
pois do aecrescentamento feito pelo bispo D. João 
de Mello, seú antecessor. D. Ricardo Russel era 
homem muito illustrado,-mnito zeloso no cumpri- 
mento dos sevs deveres e bastante caritativo. 
Mandou fazer na matta do convento dos religio- 
sos franciscanos de Santo Antonio um graode ter- 
reiro circular com assentos de pedra em volta, e 
um eruzeiro ao centro. Ali costumava ir passar 
as tardes de verão conversando com os frades pro- 
fessos e com os noviços, distribuindo dôces, que 
para esse fim levava em caixas na sua carruagem. 
No mesmo convento fez uma grande enfermaria, 
e para que nada lhe faltasse, mandou um dia aos 
religiosos tantas eanastras cheias de cobertores, 
lençoes, toalhas, ligaduras, panos de linho mais 
pequenos, ete , que os frades ficaram espantados. 
E com este avultado presente, mandou tambem 
uma importante quantia de dinheiro para louças 
e outras miudezas. Em signal de reconheeimen- 
to, os frades mandaram gravar n'uwa lapide so- 
bre a porta da capella da eofermaria, uma ins: 
eripção muito lisonjcira para O prelado, mas es- 
te apenas cousentiu que escrevessem: Eata en- 
Jermaria mandou fazer Ricardo, bispo de Vizeu. 
Foi durante o seu governo, que se estabeleceram 
em Vizeu os congregados do Oratorio. 

Ruvina. Pov. e freg. de N. 8.º do Rosario, da 
prov. da Beira Baixa, cone. e com. de Sabugal, 
distr. e bisp. da Guarda; 73 fog. e 328 hab. Tem 
ese. do sexo fem. e est. post. Dista 11 k. da sédo 
do cone. e ostá situada a 2 k. da margem direita 
do rio Côa, na estrada do Sabugal a Villa Maior. 
O primitivo orago d'esta freg. foi o Espirito San- 
to. O reitor de N. S." da Conceição, de Sabugal, 
apresentava o cura, que tinha 508000 reis e o pé 
d'altar. A terra é muito fertil em generos agri- 
colas, e cria bastanto gado. Pertenco å 2.º div. 
mil. e ao distr. de reernt. e res. n.º 21, com a sé- 
de em Castello Branco. 

Ruy Pires das Neves. Cabo situado na costa 
do distr. do Mossaraedes, prov. de Angola, Afri- 
ea Oceidental. Fórma o extremo da margem es- 
querda do rio Cunene, e em algumas cartas é cha 
mado Ruy de Pina. 

Ruy Vaz. Pov. na freg de 5. Lourenço dos 
Orgãos, no cone. da Praia, arehipelago e prov- do 
Cabo Verde, Africa Oceidental. 


Sa. Appellido nobre oriundo da Allemanha, e 
consta que o primeiro individuo de que ha noti 
cia de que o usou, foi Braz de Sá, sobrinho de 
Desiderio, ultimo rei da Lombardia, filho do con- 


de D. Mendo Jousona, irmão do dito rei. D'elle | 


procederam os coudes D. Munio de Sá c D. Ber 
mudo de Trastamara, que o livro velho das linha 
gens do conde D. Pedro dá a este como genro do 
coude D. Henrique e sua mulher a rainha D. 
Thereza, e aquelle como avô materno da mesma 
rainha. Do conde D. Bermudo procedem os Ber- 
mudes, razão porque as armas d'estes e dos Sás 
são eguaes, apenas com a differeuça que as dos 
Sás são xadrezadas de prata e azul, tendo por 
timbre um mcio bufalo xadrezado de preto e pra- 
ta com uma argola de ouro nas ventas, emquan- 
to que os dos Bermudes são do mesmo xadrez, 
feito de ouro e vermelho, como eram as armas 


dos reis da Lombardia, mas que Braz de Sá dif. | 


ferençou no metal e na côr, motivo porque a côr 
da prata das armas dos Sás excede a dos Bermu- 
des, representando assim grande nobreza here- 
ditaria. O bufalo foi tomado dos reis antigos da 
França, que costumavam usar de semelh:ntes 
timbres e insignias medonhas para causar pavor 
aos seus inimigos. Todos os fidalgos d'aquella il 
lustre familia Sá, que passaram a Portugal no 
tempo do conde D. Henrique e de seu filho D. 
Affonso Henriques, vieram estabelecer se em dit- 
ferentes partes do reino, edificando ali os seus 
solares, dando áquelles logares o nome do seu 
appellido, especialmente no arcebispado de Bra- 
ga e distrieto de Guimarães, onde tôram as côr- 
tes dos nossos primeiros monarchas. Gonçalo Ro- 
drigues de Sá foi um rico homem, que viveu des- 
de o reinado de D. Affonso 1 até ao de D. Atfon- 
so II, sendo um dos que confirmaram em 1142 a 
doação que D. Affonso I fez do ecclesiastico de 
Leiria ao convento de Sauta Cruz de Coimbra; 
casou com D. Urraca Viegas, filha de Egas Mo- 
niz, aio do referido rei, e fôram seus descendem 
tes [). Garcia de Så e Paio Rodrigues de Sá, ri- 
cos homens e fidalgos poderosos. D. Garcia viveu 
até ao tempo de D. Affauso IV, por quem foi mui- 
to favorecido pelos grandes serviços que lhe pres 
tou, com que mereceu ser um dos vassalos de maior 
estimação do dito rei, tendo sido seu rico-homem 
e senhor de algumas terras do seu appellido na 
prov. do Minho, onde exerceu os maiores empre 
gos militares, mostrando sempre o seu graude va- 
lor e o dos seua ascendentes. Paio Rodrigues de 
Sá, era seuhor de vastos terrenos no concelho de 
Lafões, não constando dos nobiliarios que fôsse 
casado. Rodrigues Annes de Sá, rico-honem e al- 
caide mór de Gaia El rei D. Fernando deu-lhe 
depois os direitos reaes d'esta alcaidaria e de 
Vilt» Nova, cêrca de Gaia, com a condição de 
o servir na guerra com certo numero de lanças, 
como era uso n'aquelle tempo. No auno de 1320 
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foi a Roma para tratar de negocios muito impor- 
tantes do reino. Casou n'aquella cidade com Ce- 
cilia Colona, senhora nobre, filha de D. Diogo 
Colona, que fôra duas vezes senador de Roma, 
tendo ascendencia muito nobre. Nos descenden 

tes da distincta familia dos Sás houve sempre em 
todos os tempos cavalleiros de grande valor e de 
reconhecida illustração, tanto uas armas coino 
nas letras. 

Så (Fr. Antonio de). Religioso da ordem de 
Santo Agostinho. N. no Porto, onde tamben fal. 
a 4 de junho de 1725, Era filho de Sebastião Mar- 
tins ds Sá e de Maria de Sousa. Professou no 
convento da Graça, no Porto, a 25 de julho de 
1670. Foi doutor em Theologia e mestre no seu 
convento, sendo considerado um dos maiores le- 
trados que teve a sua ordem. Exerceu o cargo de 
reitor no collegio da Graça, de Lisboa, c de pro- 
vincial da sua ordem, eleito em 170%. Escreveu 
umas obras mysticas em latim, que se não impri- 
miram, e cujos manuseriptos se conservavam no 
convento da Graça, de Lisboa. 

Sá (Fr. Antonio de). Religioso da ordem de 5. 
Bento. N. no Mogadouro, e fal. na Catalunha em 
10 de agosto de 1550. Formou se em Canones na 
Uuiversidade de Salamanca. Vindo depois para 
Lisboa, seguiu a carreira da megistratura, foi 
desembargador do paço d'el.vei D. Manuel. To 
mado, porém, d'uma subita devoção n'uma via- 
gem que fez ao estrangeiro, entrou no convento 
benedictino de Monserrate, na Catalunha, onde 
professou, e tanto se distinguiu pelos seus talen 
tos e scieucia, que o elegeram abbade do collegio 
de S. Vicente, de Salamanca. D. João TIL o cba- 
mou depois a Portugal para o ijncumbir da re 
forma d'alguns conventos, incluindo o de Alcoba 
ça, que governou como commendatario, prudente 
e zelosamente, e tambem os conveutos benedicti- 
nos de Tibães, Carvoeiro, etc. No de Tibães fez 
reformas importantes. Por fim voltou para o seu 
antigo convento de Monserrate, onde falleceu. 
Deixou manuscriptas umas Memorias do convento 
de S. Salvador, da Turre. 

å (P. Antonio de). Jesuita. N. no Rio de Ja 
neiro a 26 de julho de 161%, onde tambem fal. a 
1 de janeiro de 1673. Eutrou na Companhia de 
Jesus, na Bahia, professando em 1639, mostran- 
do se logo um poeta ameno, bom prégador, cru- 
dito philosopho e theologo. Vindo a Portugal, toi 
pelos sens superiores mandado a Roma, onde 
exerceu por alguns aunos o carg: de um dos sc- 
cretarios do geral dos jesuitas, encarregado cs- 
pecialmente de escrever as cartas para a provin 
cia do Brazil. Regressando ao reino, toruon-so 
um afamado prégador, o que não era muito facil 
na occasião em que brilhava em Lisboa o P, An- 
touio Vieira, o mais eminente dos oradores sa- 
grados de todo o mundo christão. Este próprio 
lhe fazia grande justiça, dizendo que se não co- 
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nhecia a sua falta no pulpito, quando o P. Anto- 
nio de São substituia. Indo depois para o Bra- 
zil, o illustre jesuita foi por dois annos mestre 
de theologia no collegio da Bahia, passando de- 
pois a missionar nos sertões do Rio de Janeiro, 
trabalho arduo que teve de abandonar por ser 
muito superior ås suas forças. Foi então para a 
capitania do Espirito Santo, c n'aquelle collegio 
exerceu o cargo de reitor durante tres annos, © 
indo d'ali para o collegio do Rio de Janeirc, adoe- 
cendo gravemente falleceu n'essc collegio. Mui 
tos dos seus sermões fôram publicados, sendo na 
maior parte reimpressos, e alguns por mais d'uma 
vez. Mais tarde, em 1750, um livreiro reuniu os 
todos n'um volume, que publicou com o titulo de 
Sermões do Padre Antonio de Sá, da Companhia 
de Jesus. Uma parte d'esta edição ardeu uo in- 
cendio que se seguiu ao terremoto de 1º de no- 
vembro de 1755. 

Sa (Antonio Correia de). Jurisconsulto e ma- 
gistrado. Era natura! de Coimbra, fllho do Duar- 
te de Sá, um dos nossos valeutes da Índia, e ir- 
mão do lente de medicina Jorge de Sá Souto. 
maiur. Frequentou direito civil na Universidade 
de Coimbra, doutorou se, e cm 1547 tomou posse 
da regencia d'uma das cadeiras da faculdade. Pas- 
sando depois para a magistratura, exerceu os car- 
gos de corregedor do crime da côrte e de desem- 
bargador da Casa da Supplicação. Estava impri- 
mindo uma obra latina de jurisprudencia, que era 
cousiderada já como obra de primeira plana, quan- 
do a morte o surprehendeu, não o deixando con- 
cluir a impressão do livro. 

Sa (Antonio Francisco Moreira de), Professor 
publico vitalicio de instrucção primaria em Lis- 
boa, por decreto de 8 de junho de 1859, com exer 
cicio na freguezia de Santa Cruz do Castello. N. 
em Lisboa a 1t d'agosto de 1825, fal. em Almada 
a 2 d'agosto de 1880. Era cavalleiro da ordem de 
Cbristo, possuia o habito da de Aviz, e a meda 
lha da febre amarclla, por serviços prestados em 
1857 quando esta epidemia assaltou a capital. 
Escreveu: Um extravagante, romance original, 
Lisboa, 1816, com uma estampa; fez-se nova edi 
ção em 1848 e cm 1862; Novo compendio da his 
loria de Portugal, Lisboa, 1852; 2.7 edição, 1894; 
foi approvado este opusculo pelo Conselho Geral 
de Instrucção Publica; fizeram se novas edições, 
publicando-se em 1566 a 11.º; Recapitulação do 
novo compendio de historia de Portugal, Lisboa, 
1858; tambem se reirmprimiu varias vezes; Com 
pendio de Geographia para uso dos alumnos do 
quarto anno do curso do Lyreu, Lisboa, 1859; Com 
pendio da historia elementar para uso dse alum- 
nos do primeiro anno do curso do Lyceu, Lisboa, 
1861; 2.º edição, no mesmo anno; approvado pelo 
Conselho Geral de Instrucção Publica; Compen- 
dio de Chorographia portugueza, Lisboa, 156:2; 2.* 


edição, 1865; 3.º, 1356; Compendio do systema me- | 


trico; sairam b edições, sendo a 1.º em 1354 e a 
6.º em 1856; Compendion de Orthographia; ha 4 
edições, sendo a L." em 1855, c a 4.º em 1863; Re 
capitulação do Compendio de Chorographia portu- 
gueza, Lisboa, 1362; 2.º e 3.º edição, 1366; O dia 
1º de Dezembro de 1540, com Memoria historica 
dos successos em Portugal desde a morte d'el rei D 
Sebastião até à feliz acclamação de D João IV, 
Lisboa, 1561; Compendio da doutrina christã, Lis- 
boa, 1344; 2º edição, 1355; Novo almanach histo- 
rico para o anno de 1856, e dito para 1851; redi- 
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gidos com outro collaborador; Novo almanach de 
prophecias para 1859, e dito para 1800; tem as 
iniciaes C. M. e M. de S ; Novo almanach de utili- 
dade publica para 1859. Moreira de Sá foi reda 

ctor da Tribuna do Operario, e do Jornal da As- 
sociação dos Professores; escreveu tambem varios 
artigos na Revolução de Setembro, Patria, Portu- 
guez; no Oriente, jornal do Porto, c no jornal litte- 
rario de Santarem 

Sa (Antonio José da Cunha). Bacharel formado 
em Medicina pela Universidade de Coimbra, de- 
putado nas côrtes de 1856. N. em Evora a 13 de 
ju2bo de 1734, ou pelo menos residiu n'aquella 
cidade muitos annos; fal. nos princípios de 1861. 
Escreveu: Discurso sobre o projecto de uma fabri- 
ca de fiação de tecidos de lã na cidade de Evora, 
proferido em assembléa convocada para o exame 
do projecto, Lisboa, 1849. 

Så (Antonio Maria da Costa). Ajudante do 
Observatorio da Academia Real de Marinba, lo- 
gar de que se demittiu, ou de que o demittiram 
em 1833, quando triumpbou o regimen liberal, 
por não partilbar d'essas ideias. Era natural de 
Lisboa, e fal. em 30 de novembro de 1850. Era 
filbo do professor e distincto pbilologo Joaquim 
José da Costa e Sá. Depois da sua demissão es- 
tabeleceu, como seu pae, um collegio de educação 
primaria e secundaria, de que foi director. Costa 
Sá era socio da Academia Real das Sciencias de 
Lisboa. Escreveu: Annuncios das occultações Jas 
Estrellas pela Lua visiveis em Lisboa para os an- 
nos de 1831 até 1836, Lisboa; 6 folhetos. 

Sá (Antonio Ramalho de), Magistrado que em 
1336 foi nomeado juiz em Moçambique, onde por 
duas vezes fez parte do conselho do governo, que 
dirigiu interinameute a administração da provin- 
cia, passando em 1838 a desembargador da Rela- 
ção de Gôa, de que foi nomeado presidente em 
1839, e em 1842, pela saida do governador Lopes 
de Lima; governou por alguns annos a Índia co: 
mo membro do conselho do governo. Em 1843 
passou para à Relação dos Açõres, aposentou-se 
em 1853, c fal. em Lisboa a 29 de agosto de 
1860, 

Sa (Ayres de). V. Nogueira e Vasconcellos (Ay- 
res Augusto Braga de Sá). 

Sa (Bernardo Valentim Moreira de). Distincto 
violinista e professor. N. em Guimarães a 11 de 
fevereiro de 1853, sendo filho do dr. Francisco 
Joaquim Moreira de Sá, antigo juiz de direito, e 
de L. Eduarda Emilia Moreira de Sá. À sua aeti- 
vidade cbega a ser pasmosa. E” professor da Es- 
cola Normal, lecciona particularmente, organisa 
concertos com os seus discipulos, dá sessões mu - 
sicaes em sua casa, escreve compendios, toma 
parto em saraus artisticos, escreve artigos cru- 
ditos para os jornaes de musica e administra a 
sua casa commercial de instrumentos de musica. 
Moreira de Sá é um verdadeiro apaixonado pela 
arte musical. Foi discipulo do antigo violinista 
portuonse Augusto Marques Pinto, e em pouco 
tempo se afirmou um temperamento excepcional 
de violinista c um espirito independente e alti- 
vo. Por esse tempo existia no Porto a Sociedade 
de Musica de Camara, composta de elementos 
bastante heterogencos: o violinista Nicolau Ri- 
bas, o pianista Miguel Angele, o violoncellista 
Casella e Marques Pinto, viola. Moreira de Sá 
eutrou para esse grupo como segundo violino, de - 
cidido à convencer os seus collegas de que não 
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bastavam a satisfazer um largo ideal d'arte os 
invariaveis programmas de Haydn, Mozart, Bue- 
thoven, Schumann, Chopin, ete. O moço execu 

tante queria mais: que se variassem os conecr- 
tos, que se revelassem a artistas e a amadores os 
mais notaveis compositores estrangeiros, que se 
fizesse, emfim, qualquer cousa de novo para que 
não se dissesse que o Porto, cnde sempre houve 
uma tendencia especial para a musica, não avan 

cava nem mostrava desejos de progredir A au- 
dacia escandalisou oa mais rotineiros e, passados 
tempos, a Sociedade compunha-se de elementos 
novos, sendo Miguel Angelo e Casella substitni- 
dos por Alfredo Napoleão e Cyriaco Cardoso. Es- 
tes mesmos uin dia sairam, porém Morcira de Sá, 
que não cra homem para succumbir, reconstituiu 
o grupo com Casella, que voltara de Hespanha, 
e com os seus discipulos Henrique Carneiro e B. 
Gouveia. Quando estiveram no Porto os notavcis 
artistas estrangeiros Esipoff, Sophia Menter, o 
violoncellista Popper, cs violinistas Sarasate e 
Saurct, Morena de Sá soffreu a influencia d'es 

ses grandes artistas, iniciando-se a renovação 
que os seus estudos das obras dos mestres emi- 
nentes tinham já devidamente preparado. Em. 
prehendeu uma viagem å Allemanha e á França, 
recebendo as lições do grande mestre de violino, 
Joachim, ouvindo os musicos notaveis e seguindo 
ar representações de Bayreuth. Com o pianista 
Vianua da Motta percorreu as principacs cida 

des da America, obtendo em todas ellas os mais 
enthusiasticos applausos. Na direcção do Orpheon 
Portuense tem afirmado a sua grande actividade 
c competencia, organisando concertos deveras no- 
taveis, para os quaes tem contratado os artistas 
mais illustres do estrangeiro. Morcira de Sá é 
tambem um bom professor. Ensina musica e lin 

guas, e publicou as seguintes obras didacticas: 
Tratado de arithmetica, com um prefacio do pro- 
fessor de mathematica, dr. Gomes reixeira; Sele- 
cta franceza; Collecção de themas de franeez; Pri- 
meiro livro de francez, ete. 


Så (Dicgo de). Valente official que serviu na | 


India com grande bravura, e que foi ao mesmo 
tempo escriptor e erudito, distinguindo-se como 
jurisconsulto, matbematico e theologo Serviu 12 
annos no ''riente, distinguindo se na batalha na 
val de Chaul em 1528, em que foi o primeiro que 
investiu com o inimigo; em 1529 na tomada de 
Baçaim, c na tomada da ilha do Beth em 1531 
por Nuno da Cunha. Em 1580 impuzera pazes ao 
Seheick de Aden, e na costa de Coromandel cas- 
tigou severamente os musulmanos. Era especial- 
mente muito perito na arte de navegação e não 
duvidou discutir com o grande astronomo Pedro 
Nunes n'um livro que escreveu, intitulado De 
Navigatione, dedicado a D. João III e impresso 
em 1549. EImprimiu tambem em 1552 um tratado 
de jurisprudencia sobre o direito de progemtura. 
Estas duas obras fôram publicadas em Paris, e 
não se sabe, se tambem foi ali impressa uma 
obra de caracter theologico, intitulada Tratado 
dos ecclesiasticos e seculares, que foi incluida no 
Indice Expurgatorio, de D. Fernão Martins de 
Mascarenhas. 

Sá (Duarte de). Director do Conservatorio de 
Lisboa. N. em Lisboa em 1323, onde tambem fal. 
em 31 do agosto de 1876. Era filho do conselhei- 
ro Duarte Cardoso de Sá, que foi celebre em Lis 
boa, assim como seu filho, pelos bons ditos e ca- 
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| lembourgs. Foi cducado em Paris, e regressando 
a Portugal convivia com a melhor sociedade lis- 
bonenso, mostrando sempre grande enthusiasmo 
pelo theatru. Sea pae era um distincto amador 
dramatico, e na sua quinta do Pinheiro, a Sete 
Rios, construira um pequeno theatro, onde se re- 
presentaram pela primeira vez peças de Garrett, 
que goatava de ensaiar assim peraute um publi. 
co escolhido, o efeito dos seus dramas, e que a 
essa prova sujeitou o Fr. Luiz de Sousa, peça em 
que o joven Duarte de Sá eutrou, eatéo proprio 
Garrett. O seu enthusiasmo pela arte dramatica 
o levou a estudar profundamente os principios 
de declamação e de arte de represcntar, chegau- 
do a formar um systema perfeito e completo, que 
lhe serviu para formar alguns discipulos excellen- 
tes, quando foi professor do Conservatorio. Cul 
| tivava com paixão o calembourg; era n'elle uma 
| tendencia hereditaria, e em todas as pcças que 
imitou do francez para o theatro, sempre mettia 
| um grande rumcro de calembourgs. Algumas d'el 
laa agradaram bastante, como: U.na hora no Ca 
cem, Maria da Fonte ou a Bernarda na rua, Um 
prato d'ovos mexidos, Luizu, O mealheiro, Cinco 
pés e tres pollegadas, Crescente na lua de mel, Duas 
lições n'uma só, Um par de mortes ou a vida d'um 
par, Por um cabello, Os filhos do delirio, O Anjo 
da meia noite e um guarto, Trubalhos em vão, O 
corsario Caldeira, ete. Traduziu tambem La Vie 
parisenne, opera burlesca, com o titulo de O Vi- 
ver de Paris, que se representou na Trindade 
com grande sucecsso. Escreveu muitas cançone- 
tas comicas, que o actor Taborda desempenhou, 
entre ellas: Dois primos, Boas razões, Os corcun- 
das, ete. Era admiravel ensaiador, seguindo um 
methodo perfeito, que conduzia os actores a uma 
harmonia de desempenho verdadeiramente admi- 
ravel. Duarte de Sá fôra nomeado director do 
Conservatorio e consagrava ao desenvolvimento 
d'esse estabelecimento de instrucção artistica to- 
da a sua actividade, quando morreu quasi de re- 
pente, contando apenas 53 annos de edade. Por 
oceasião da sua morte, escreveu Pinheiro Chagas, 
que o nome de Duarte de Sá devia conservar-se 
como o de um dos mais seintillantes e graciosos 
espiritos que brilharam na sociedade portugueza 
do seculo x1x 
Så (Estacio). Primeiro fundador da cidade do 
Rio de Janeiro. Era sobrinho do governador go 
ral do Brazil Mem de Sá (V. este nome). Us fran- 
cezes da expedição calvinista dirigida por Nico- 
lau Durand de Villegaiguon desde 1555 até 1558, 
continuavam a occupar a bahia do Rio de Janei- 
ro e com projectos de desenvolvimento e exten- 
| são de conquista O governador geral do Brazil 
| 
| 





Mem de Sá os bateu completamente em 1560, to- 
mou lhes e destruiu o forte Caligney ou Villega- 
nion, mas nem pôde perseguil-os, vendo-os fugir 
| da ilha d'esse nome para o continente, onde os 
| tamoyos scus alliados os asilaram em florestas vi- 
| sinhas,nem por grande falta de recursos e de gen 
| te, deixar no Rio de Janeiro povoação portugue- 
za fundada. Us franceses voltaram ao forte perdi- 
do, e levantaram outros em ilhas e no continen- 
te. O governo portuguez informado de similhan- 
tes factos, mandou Estacio de Sá, com forças mais 
do que insufficientea para o Brazil, e com a difti- 
cilima tarefa e grande responsabilidade de ex- 
pulsar os francezes do Rio de Janeiro e fundar 
ahi uma cidade, ou estabelecimento colonial per 
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manente. Estacio de Sá chegou à Bahia com dois | 
galeões, debaixo do seu commando, mas quasi 
acm soldados, em 1564, e teve de esperar alguns 
mezes a organisação da força expedicionaria, que 
seu tio, com o maior empenho mas á custa de 
muito trabalho e sacrificios, conseguiu emfim en- , 
tregar ao seu commando. Em janeiro de 1565 saiu | 


do porto da Bahia, chegou no mez seguinte ao | 


Rio de Janeiro; examinando, porém, as fortale 
zas do inimigo, reconheceu que era pouca a gen- 
te que trazia, e insufficiente o numero de barcos 
de remos postos À aua disposição; navegou para 
Santos,onde ficou até ao principio do anno seguin- 
te, emquanto lhe chegavam da Bahia e da capi- 
tania do Espirito Santo recursos e auziliares. A 
20 de jaueiro de 1566 seguiu de novo para o Rio 
de Jaueiro; a 1 de março surgiu á barra d'este 
nome e fez desembarcar as suas forças, fortif- 
cando-se no sitio que demora entre o Pão d'As- 
sucar e o morro de S. João, c ahi lançou os fun- 
damentus da projectada cidade, a que deu o no- 
me de S. Sebastião. Até ao fim de 1566 portugue- 
zes ajudados pur indios auxi iares, e francezes 
por um numeroso concurso de tamoyos, scus allia- 
dos, encontraram-se em diversos combates par 
ciaes, sangrentos, mas infructiferos. Mem de Sá, 





informado pelo jesuita José de Anchieta da cri 

tica situação em que se achava o sobrinlio, foi em 
seu soccorro com outra expedição, e chegando ao 
Rio de Janeiro a 18 de janeiro de 1561, no dia 
20,0 de S Sebastião, encetou as operações ata- 
cando a praça de Uruçumirim, que foi tomada 
depois de porfiada e terrivel peleja. Batendo se, 
como sempre, com a maior bravura, Estacio de 
Sá recebeu n'esse ataque uma flexada no rosto. 
Os francezes fôram completamente derrotados, e 
expulsos do Rio de Janeiro aquelles que escapa- 
ram da morte e puderam tugir com os tamoyos, 
ou para bordo de suas naus. Estacio de Sá mor- 
reu a 20 de fevereiro seguinte, em consequencia 
dos ferimentos, e o seu cadaver foi sepultado na 
modesta ou mesmo rude egreja de S. Sebastião, 
que interinamente erguera no seu povoado. Quan- 
do se fundou a cidade, e a ogreja de S. Sebas- 
tião no monte, depois chamado do Castello, fô- 
ram trasladados para esta os despojos mortaes 
de Estacio de Sá, ficando depositados n'um tu- 
mulo ua capella mór. 

Sà (Faustino Sebastiano Costa). Sargento mór 
de infantaria, cavalleiro da ordern de Christo, 
ete. Foi discipulo extraordinario da Academia 
militar da Côrte, sendo promovido em 14 de ju- 
nho de 1768 ao posto dc ajudante de infantaria | 
eom exercicio dz engenheiro, para servir por 6 
annog na ilha da Madeira. A mercê da ordem de 
Christo foi-lhe concedida em 1795, por decreto 
de 30 de março, em que se ordenava, que a ceri- 
monia de o armar cavalleiro professo, fôsse cele- 
brada na sé cathedral do Porto. Esta mercê cra 
concedida com 1280C0 reis do tença. Em 26 de 
noveinbro de 179% foi nomeado governador do cas- 
tello de Tiobelha. Na colleeção Pombalina, exis- 
tente na Bibliotheca Nacional de Lisboa, encon 
tra se um manuscripto, luxuosamente encader- 
nado, com este titulo: Pratica da geometria sobre 
o papel e sobre o terreno, de Sebastião Leclerc, 
que treduzida do idioma portuguez, dedica e con- 
sagra ao illwo e ex.™? gr, Marquez Secretario de | 
Estado Faustino Sebastiano da Costa e Sá, aju- 
dunte de infantaria com exercicio de engenheiro e 
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ajudante das ordens do governador e capitão gene 
ral da ilha da Madeira. Este titulo dentro d'um 
lindo frontispicio. A dedicatoria é datada de Lis- 
boa a 13 de maio de 1744. Bella calligraphia, e 
desenhos á penna bem executados. 

Sa (Fernando de). Filho do celebre governador 
do Brazil Mem de Sá. Foi enviado por clle como 
commandante da expedição mandada em soccorro 
dos colonos da villa do Espirito Santo perseguidos 
pelos indios. Fernando de Sá deu batalha aos sel - 
vagens, derrotou-os completamente, mataudo- 
lhes um grande numero de chefes, mas ficou tam. 
bem morto no campo da batalha. Essa victoria, 
porém, foi decisiva, porque os indios não torna- 
ram a salteiar a nascente villa dv Espirito Santo. 

Sa (Francisco Diogo de). Capitão tenente de 
marinha. N. em 14 de janeiro de 1864. Assentou 
praça em 10 de novembro de 1882, sendo despa- 
chado guarda-marinha em 29 de actembrode 1881, 
e promovido a 2.º tenente em 28 de outubro de 
1587, a 1.º tenente em 7 de novembro de 1891, e 
a capitão tenente em 27 de fevereiro de 1902. 
Fez a estação naval de Angola, desde novembro 
do 1884 até dezembro de 1887; serviu nas cor- 
vetas Rainha de Portugal e Affonso à did geme; 
canhoneiras Zairee Sado, vapor Julio de Vilhena, 
e na esquadrilha de operações do districto do 
Congo. Durante algum tempo exerceu as funcções 
de consul interino de Portugal nos Estados Li- 
vres do Congo, assumindo em março de 1890 o 
commando interino do vapor Vilhena. Depois foi 
successivamente nomeado commandante da canho- 
neira Açôr, fiscalisação das costas dos Açõres ; 
ajudante do corpo de alumnos da armada, adjunto 
da 1.º repartição do conselho do almirantado e 
commandante do vapor Neves Ferreira. Recebeu 
muitos louvores pela fórma como desempenhou 
todas as commissões, principalinente por ocrasião 
da expedição a Luissanga, em 1885; da cacolha 
de local para a collocação de um pharol na ilha 
do Principe, do grande desastre oecorrido em 
março de 1889, a bordo da barca baleeira Sea 
Fare, fundeada na Esquininha; dos boos serviços 
prestados, como commandante do Açôr, para evi- 
tar a invasão da cholera na Horta e a emigração 
clandestina, etc. Um dos seus serviços mais 1m- 
portantes, e com risco da propria vida, foi em 
1896, quando era commandante da lancha canho- 
neira Neves Ferreira. Levando esta lancha canho- 
neira a reboque a Fez e a Capello, sairam no dia 
1 de setembro pelas 2 horas da madrugada de 
Lourenço Marques. Pelas 5 horas levantou-se um 
fortissimo pé de vento, o que surprehendeu toda 
a gente de bordo, que largára a barra em excel 
lentes condições. O mar agitou se fortemente, e 
em tão critica situação se viram ostres navios, 
que pe!as 8 horas da manhã se reuniu o conselho 
de ofliciace, deliberando-se por unanimidade se- 
guir Avante e tentar a entrada peloLimpopo,visto 
ser impossivel retroceder À principio tentou se 
fazer entrar só a Neves Ferreira. Diogo de Sá, 
porém, n'uma subita inspiração, resolveu antes 
entrar a reboque no 110, ou então irem todos para 
o fundo. Foi coroada do melhor exito esta arro- 
jada tentativa, um verdadeiro feito heroico que 
salvou d'uma morte certa mais de 100 homens, 
e da perda total os tres navios. Na campanha de 
Lourenço Marquea, em que a marinha auriliou 
poderosamente a expedição do exercito, tambem 
muito sc distinguiu pela sua bravura e intrepider. 
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Em 1909 era Diogo de Sá adjunto á majoria ge- | 
neral e vogal da 2.º secção de estudos do Con 
selho General da armada Possue as seguintes 
honras: oficial da ordem da Torre c Espada; ca- 
valleiro da de Aviz por serviços distinctos; as 
medalhas de prata de valor militar, de bons ser 
viços, comportamento excmplar, serviços distiu- 
ctos no ultramar, e das campanhas de Ultramar; 
a medalha de ouro tambem por serviços distin- 
ctos do ultramar. 

Så (Francisco de Mattos de). Escriptor do sc- 
culo xvir, natural de Freixo de Espada À Cinta. 
Era de nobre familia, e compoz um grande nu- 
mero de poesias que lhe valcram, no seu tempo, 
a reputação de insigne pocta. Em 1620 imprimiu 
o Livro de Nossa Senhora do Desterro e o Tra- 
tado da pura Conceição da Virgem. Ambas escri- 
ptas em verso. Tambem escreveu em hespanhol, 
e publicou tambem em 1620, o seguinte opusculo: 
Entrada y triumpho que la ciudad de Lisboa hizo 
ala C. R. M. d'el rey D. Filippe tercero de las 
Españas, y segundo de Portugal, ete. 

Sà (Garcia de). Governador da India, succes- 
sor de D. João de Castro. Partiu a primeira vez 
para o Oriente em 1518 com Diogo Lopes de Se- 
queira; foi promovido no posto de capitão de Ma- 
laca, e antes de tomar posse d'esse logar, tratou 
de estabelecer relações commerciaes entre os por- 
tuguezes e os habitantes das Molucas, relações 
commerciaes importantissimas, porque d'essas 
ilhas é que eram originarias as tão ambicionadas e 
cobiçadas especiarias. Tomou posse a 28 de junho 
de 1522 do governo de Malaca, e exerceu-o du- 
rante o governo de D. Duarte de Menezes, re- 
gressando ao reino no fim dos tres aunos regula- 
mentares. Em 1527 voltou outra vez á India ua 
companhia do governador Nuno da Cunha, indo 
provido de novo na capitania de Malaca. Levan- 
taram-se contra ello grandes intrigas, da segunda 
vez que esteve como goveruador em Malaca, por 
isso mesmo e era honesto, intelligente e aus- 
tero cumpridor dos seus deveres. Ora, se havia 
sitio no Uriente onde essas qualidades desper- 
tassem maior hostilidade, era sem duvida em Ma- 
laca, porque ferviam ali as intrigas e se accumu- 
lavam os aventureiros sôffregos de riquezas e ini- 
migos de todo e qualquer jugo ou repressão. Co- 
mo de costume tambem em Lisboa se attendeu a 
essas intrigas, e chegou a ir ordem para que se 
sequestrassem os beus de Garcia de Sá e para 
que elle viesse preso para o reino A injustiça 
era, porém, tão flagraute que Nuno da Cunha 
não cumpriu a ordem, e quando Garcia de Sá 
terminou o scu tempo de governador dc Malaca, 
deu-lhe o commando da nova fortaleza de Baçaím, 
commando em que lhe succedeu Ruy Lourenço 
de Tavora em 1539. Dissiparam-se tambem os 
preconceitos da côrte contra Garcia de Sá, que 
chegou a receber a nomeação de governador de 
Ormuz, nomeação que não acceitou, pedindo que 
a transferissem para um dos seus dois genros D. 
Antonio de Noronha ou Manvel de Sousa de Se- 
pulveda. Foi o primeiro o contemplado. Garcia de 
Sá era effectivamente pae de duas filhas casa- 
das, sendo uma d'ellas a mulher de Manuel de 
Sousa de Sepulveda, D. Leonor, a tragica pro- 
tagonista do naufragio do galeão S. João, do nau - 
fragio Sepulveda contado por Luiz de Camões 
nos Lusiadas, e a que Jeronymo Côrte Real con- | 
sagrou o seu mais dramatico c mais notavcl poe- | 
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ma. Garcia de Sá achava se em Gôa no anno de 
1548, quando talleceu D. João de Castro, sendo 
então já bastaute edoso. Abertas as vias de suc- 
cessão encontrou-se o seu nomt como o do gover- 
nador que devia succeder-lhe. Tomou posse do 
governo no dia 7 de junho d'esse anno, e toruou- 
se logo extremamente bemquisto dos portugue - 
zes, porque cra muito cxpedito nos seus despa- 
chos, e porque trazia sempre os soldos pagos ein 
dia, pelo menos quanto possivel. Tendo servido 
na India por espaço de 30 annos, Garcia de Sá 
bem sabia os inconvenicntes que resultavam da 
demora nos despachos que fazia com que andas- 
sem pretendentes annos e annos requerendo em 
Gôa a paga dos seus serviços, e o8 inconvenien- 
tes mais graves ainda que provinham do atrazo 
dos soldos, que justificava todas as piratarias que 
deshonravam os portuguczcs c que apressaram a 
queda do nosso dominio. Infelizmente Garcia de 
Sá pouco tempo governoa. Celebrou a paz com a 
Hidal Khan e falleceu logo depois d'um anno de 
ter tomado posse, cm 13 de junho de 1549. 

Sa (J. Custodio de). Artista do seculo xvi, 
de que apenas se conhece pela indicação que o 
patriarcha D. Francisco de S. Luiz Saraiva dá de 
uma estampa que viu, datada de 1750, e assigna- 
da por este nome, assim como na Descripção dos 
Jfuneraes de D. João V, encontreu tambem vinhe- 
tas e estampas assignadas pelo mesmo nome. 

Så (João de). Um dos companheiros de Vasco 
da Gama na viagem que deu em resultado o des- 
cobrimento do caminho maritimo para as Indias, 
sendo escrivão da nau S. Raphael. que ia com- 
mandada por Paulo da Gama Em Calicut foi um 
dos 12 homens que acompanharam Vasco da 
Gama na sua primeira visita ao Samori. Foi elle 
que, quando os portuguezes entraram n'um tem: 
plo, e suppondo se n'uma egreja christã, ajoelha - 
ram c rezaram, fez a seguinte observação chisto- 
sa: «Note-se que se estes idolos são diahos, a mi- 
nha reza é dirigida ao verdadeiro Deus», obser- 
vação que fez rir com vontade Vasco da Gama. 
Foi João de Sá um dos felizes que voltaram a 
Portugal, e foi a elle que Vasco da Gama con- 
fiou nos Açôres o commando do seu navio, quando, 
mettendo-se n'um navio que fretara, partiu para 
Lisboa. João de Sá foi depot nomeado thesou- 
reiro da Casa da Índia. 

Sá (João Rodrigues de). Um dos valentes com- 
paaheiros d'armas do mestre de Aviz. Era fiho 
de Rodrigues Annes de Sá e de sua mulher Ce- 
cilia Colona. Foi o 1.º alcaide-mór do Porto, sc- 
uhor das terras do Barreiro, Cever, Neiva, Aguiar, 
Mattosinhos, do Castello de Lindoso e de Gaia. 
Quando em 1585 o rei de Castelia pôz cêrco a 
Lisboa, um dos meios que tentou empregar para 
se assenhorear d'esta cidade, foi o entender-se 
com alguns dos defensores de Lisboa, c chegou a 
ajustar com D. Pedro de Castro a entrega do lan- 
ço de muralha que estava confiado á sua guarda. 
João Lourenço da Cunha, primeiro marido de D. 
Leonor Telles, que estava no segredo d'essa cons- 
piração, adoecendo de molestia grave, sentiu rc- 
morsos e confiou 20 confessor que entiava n'uma 
trama contra o Mestre de Aviz, e para obter a 
absolvição accedeu ás instancias do padre, que 
era ardente patriota, e revelou tudo, dando assim 
eusejo a que se frustrasse o plano dos castelha- 
nos. Vendo falhar este meio, D. João de Castella 
quiz de novo tentar a fortuna das armas, e resol- 
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veu tomar as galés portuguezas que estavam va- 
radas em terra. Para esse fim ordenou que a es- 
quadra procurasse apoderar-se d'ellas, porque 
ficavam habitualmente pouco guarnecidas, ao 
passo que o conde de Mayorca por terra daria um 
assalto para dividir a attenção e as forças dos 
defensores. Falhou o projecto, graças á intrepi 
dez do Mestre de Aviz e de muitos dos seus fi 
dalgos, entre os quaes se distinguiu João Roari 


boa, fez prodigios de valor, repellindo elle 36, 
ajudado por um escudeiro, os castelhanos d'uma 
galé que já tinham empolgado, recebendo 15 fe- 
ridas, uma das quaes no rosto, e sendo recebido 
nos braços do seu principe entre vivas e applau 

sos d'uma nação, e com terror da outra. Por es 

tes feitos tornou se geralmente conhecido o 
ousado fidalgo pelo nome de Sá das galés. Na ba- 
talha de Aljubarrota procedeu com grande valor, 
e depois quando o Mestre de Aviz foi contra 
Guimarães, que estava da parte de Castella, 
João de Sá acompanhou-o tambem distinguindo- 
se ainda pela sua bravura, sendo outra vez feri 

do gravemente. Não se esqueceu D. João 1 de o 
recompensar por tão heroica valentia e tão pro 

vada dedicação, e além de outras mercês e hon 

ras que concedeu ao seu companheiro d'armas, 
quando organisou a sua casa, escolheu o para seu 
camareiro -mór, cargo que continuaram a servir 
os seus descendentes João Rodrigues de Sá foi 
a Roma como embaixador, sendo papa Bonifacio 
IX, e vencendo grandes dificuldades conseguiu 
a dispensa para o casamento de D. João 1,a que 
obatava o ser mestre e cavalleiro professo da or 

dem ds Aviz. Falleceu em 29 de dezembro de 
1390. 

BA. (Joaquim José da Costa). Philologo distin- 
cto, e que sobretudo se toruou notavel pelas suas 
edições de classicos latinos. N. em Lisboa em 
1740, ou pouco depois, onde tambem fal. a 7 de 
junho de 1803. Dedicando se ao magisterio foi 
por largos annos professor regio de latim, lingua 
em que fôra discipulo do erudito P. Antonis Pe- 
reira de Figuciredo. Como a escassa remnncra 
ção que ua qualidade le professor recebia, não 
lhe chegava para sustentar a sua numerosa fa 
milia, pois era casado com D. Anna do Nasci- 
mento Rosa de Oliveira Villas Boas, prima do 
arcebispo de Evora D Fr. Manuel do Ccnaculo 
Villas Boas, e tinha 8 filhos, estabeleceu em sua 
propria casa um collegio de educação, que elle 
dirigia, d'onde sairam muitos discipulos que lhe 
deram honra. Em attenção aos seus muitos ser- 
viços prestados á instrucção portugueza, obteve 
o logar de oficial da secretaria de Estado dos 
negocios da marinha, por aviso de D Rodrigo de 
Sousa Coutinho, de 11 de fevereiro de 1799. Era 
sueio correspondente do numero da Academia 
Real das Sciencias. Tempos depois da sua morte 
as suas filhas requereram uma pensão em premio 
dos serviços de seu pae, e o governo mandon o 
requerimento a informar å Academia Real das 
Sciencias. Seu filho Manuel Maria da Costa c Sá, 
que n'esse tempo tambem já cra socio da Acade- 
mia, elaborou um Catalogo das obras completas 
de seu pae, que apresentou áquella sociedade 
scieutifiea em 1814, e José Bonifacio de Andrade 
e Silva, que era então secretario da academia, 
dando informação em janeiro de 1815 a respeito 
dos mcritos do fallecido Costa e Sá, punha em 
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relevo os serviços que elle prestara como pro- 
tessor de latinidade, com as edições dos classi- 
cos, com a publicação dos Diccionarios, e o apre- 
ço em que tinham sido tidos por illustr ca estran- 
geiros como Brunck e outros, alguna dos traba 
lhos do eminente latinista, que correm impressos. 


| Bibliographia: Obras impressas: Diccionario ita- 
liano e portuguez, extrahido dos melhores lexico- 


, graphos, etc., dedicado ao marquez de Pombal; 
gues de Sá, que viado do Porto a soccorrer Lis- | 


2 tomos; Lisboa, 17713 e 1774; Elogio dedicado ao 
udlmo e ex.™ sr. Marquez de Pombal no seu dia 
natalicio, Lisboa, 1774; Processo verdal do que se 
passou - no throno de justiça, que el-rei Luiz XVI 
celebrou em Paris, a 12 de novembro de 1714, Lis- 
boa, 177-; esta traducção foi mandada fazer por 
ordem do governo; Diatribes criticas sobre a la- 
tinidade poetica, extrahidas das obras de João 
Jorge Walquio, illustrada com muitas notas, Lis- 
bou, 177°; Exercitationes grammatica-historico 
criticae de litteris humanioribus, etc., Lisboa, 
1715; tôram uns exames publicos de lingua lati- 
ua, que sc fizeram no Collegio dos Nobres no ou- 
tono de 1775 com toda a solemnidade; Rerum 
gestarum ad Beatissimae Virginis Matris Jesu 
Die VII Idus Junius Anno MDCCLXXV; Siatua 
Josepho I posita Descriptio, etc., Lisboa, 1175; 
anda tambem na Academia celebrada pelos reli- 
giosos da ordem terceira, etc.; Letras apostolicas 
da extensão do jubileu universal, celebrado em Ro- 
ma em 1715; traducção do original latino, Lisboa, 
1776; esta traducção foi lhe encarregada por or- 
dem superior; As particulas da oração latina, il- 
lustradas e expendidas na lingua portugueza, com 
observações criticas e philologicas, Lisboa, 1776; 
O heroismo da Amizade, David e Jonathas; poe- 
ma traduzido do francez do abbude Bruté; seguido 


, de outras traducções e fragmentos, Lisboa, 1718; 


Nova edição, 1819; O oficio da Semana Santa em 
portuguez e latim, Lisboa, 1779; reimprimiu-se va- 
rias vezes em diversos formatos; Odes de Quinto 
Horatio Flacco, principe dos lyricos romanos, tra- 
duzidas em portuguez com o texto em frente, enri- 
quecidas de notas e commentarios etc.; 3 tomos, 
Lisboa, 17:0; Selecta das Epistolas familiares de 
Cicero: com um prefacio latino, Lisboa, 1784; se- 
gunda edição retocada e augmentada, Lisboa, 1187, 
mais tarde impressa, em 1790; Nouvelles aerolo 

giques; este opusculo, segundo umas cartas en- 
contradas ua Bibliotheea de Evora, foi composto 
uma semana antes do eutrudo de 1785, sendo-lhe 
encommendado por Pr. Luiz de Monte Carmello, 
da parte do arcebispo de Thessalonica, em nome 
da rainha D. Maria I; pretendia se figurar uma 
noticia vinda de k'rança sobre os globos'ou ba- 
lões gerostaticos, em que se discutisse a sua uti- 
lidade ou inutilidade, e se mostrasse já o bom 
cxito de uns, já o mau exito de outros, etc.; 
foi impresso em folheto n'uma typographia diri- 
gida, ao que parece, por Mannel José da Guerra, 
mas com tal disfarce, que parecia ter sido im- 
pressa em França. Tiraram-se sómente 18 exem 

plares, des quaes o autor não pôde alcançar nem 
um sequer, nem mesmo dizendo ao Guerra que o 
destinava para brindar o bispo de Beja, Ceua- 
culo Villas Boas; Publia Virgilii Maronis Opera; 
são as obras dc Virgilio, illustradas com notas 
seletas, analyses e exercitações rhetoricas, etc., 
Lisboa, 1786; 2 tomos; Segunda edição mais au- 
gmentada, Lisboa, 1789; 3 tomos; foi ainda reim- 
pressa de 1204 a 1806; Diccionario das linguas 
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franceza e portugueza, composto pelo capitão Ma- 
nuel de Sousa, de novo coordenado, colligido e au - 
gmentado pelas tabvas da Encyclopedia, etc., Lis- 
boa, 1786, 2 tomos; segunda edição əm 1809, di- 
rigida e preparada pelo dr. Vicente Pedro No- 
lasco, que lhe accrescentou alguns termos e phra 
ses, e especialmente a technologia chimica e bo- 
tanica; Synopse dos concilios vertida de latim em 
portuguez; Lisboa, 1756; Horatio, Tomo I, que 
contém os cinco livros das odes, illustradas com 
eruditas notas, ete., Lisboa, 1787, reimpresso em 
1+05; tome Il, que contém as epistulas e sátyras, 
illustradas com commentarios selectos, ote., Lisboa, 
1191; Instrucção christã d'um menino pobre, ou 
cartilha em franceze portuguez, para educação e 
ensino dos filhos dos condes d' Obidos, Lisboa, 1781; 
Comedias de Terentio, enriquecidas de notas dos 
melhores philologos e criticos, com indices, prologn, 
e a interpretação dos vocabul.s antigos, e phrazes 
mais raras na lingua portugueza, ete, Lisboa, 
1787; Cornelio Nepote: vidas dos excellentesscapi - 
tães da Grecia, illustradas com notas em latim, e 
um indice philologico, acompanhado da explicação 
portugueza, Lisboa, 1187; reimpresso e cousidera- 
velmente augmentado, 1792; Elogio latino ao prin 
cipe do Brazil o sr. D. João, por occasião dos exa- 
mes publicos feitos na aula do autor; Lisboa, 17+9; 
C. Sallustii Crispi Opera, etc., com notas selec- 
tas de varios criticos, indices e explicações, etc., 
Lisboa, 1790; Eutropio, breviario da historia ro 
mana, ilustrado com amplas notas na lingua por 
tugueza, ete., Lisboa, 1790 ; rcimpresso com muitas 
correcções e augmentos, 1803; Phoedri Augusti 
Liberti Fabulae Esopicae, cte., com prefacção, 
indice dos vocabulos, etc., Lisboa, 1785; reimprea- 
s0 com accrescentamentos e correcções, 1790; 
Cicero: Os oficios; Catão maior, ou de Senectute; 
Lelio, ou de Amicitia; Paradoxos e Sonho de Sci- 
pião; ilustrado com notas, e um discurso prelimi 
nar e critico em portuguez, Lisboa 1 9]; Disserta- 
ção sobre os exercicios da eloquencia, ou pura 
latinidade e verdadeira imitação de Cirero, ador- 
nada com notas, etc., Lisboa, 1791; Arte poetica, 
ou epistola de Q Horacio Flacco avs Pisões, ver- 
tida e órnada no idioma vulgar, com illustrações, 
notas, 2 regras analyticas, Lisboa, 1194; Dicciona 
rio portuguez francez latino, novamente compilado 
etc., Lisboa, 174; Inscripções latinas para se gra 
varem na ermida da ex ™* sr.* D. Maria Francis 
ca; impressas sem designação de logar nem de 
anno. Às edições citadas dos classicos latinos di 
rigidas por Costa e Så, obtiveram no seu tempo, 
e ainda depois, geral acceitação e fôram todas 
varias vezes reimpressas. Elle proprio as vigiava, 
empregando todos os seus recursos e o conheci 
mento que tinha da arte typographica, para que 
saissem tão acuradamente feitos, quanto era pos- 
sivel. As seguintes obras ficaram por completar, 
por causa da morte do autor. Novos Thesauros, is- 
to é, Novo Thesouro, ou grande Lexion latino e por- 
tuguez etc.; foi começndo em 1189; Diccionario 
francez-portuguez latino, que devia seguir-se co- 
mo segunda parte ao já citado, tambem ficou in- 
terrompido na letra C.; Lectiones latinae dele 
ctandis, etc., isto é, Ensaios ou lições da lingua 
latina, etc; impiimiu-se toda a parte latina, e 
da versão portugueza o capitulo 1.º e parte do 
2.º, Das obras manuscriptas que deixou cunclui- 
das, veem muitas mencionadas no vol. IV do 
Diccivnario bibliographico, a pag. àUl e 102. 
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Sá (Fr. José). Religioso da ordem dos ercmitas 
descalços de Santo Agostinho, organista, compo- 
aitor e cantochanista. N. em Tavira ns anno de 
1801, tal em 9 de seten bro de 1836. Estudou mu - 
sica e sciencias ecclesiasticas na sua terra natal, 
e depois de professar, exerceu em Lisboa o logar 
de organista no convento da Grapa, onde tambem 
foi professor de philosophia e de cantochão. Es- 
creveu alguma musica sacra é pequenos trechos 
para piano. Era de caracter muito bondoso, e apc- 
sar de ser pobre, quando fôram extinctas as or- 
dens religiosas, ensinava gratuitamente piano e 
canto. 

Sa (José Anastacio da Costa). Official da secre- 
taria da marinha, logar em succedeu a seu irmão 
mais velho Joaquim José da Costa e Sá (v. este 
nome). N. em Lisboa, e fal. entre os annos de 1820 
e 18 5. Escreveu: Triumpho da Innocencia, poema, 
Lisboa, 1785; 2* edição que saiu com o titulo se- 
guinte: Triumpho da Innocencia, poema epico ao 
serenissimo er. D. José, principe do Brazil, por 
José Anastacio da Costa e Sá, Lisbonense, Lisboa, 
1827; A Religião, poema de Mr. Racine, vertido 
do francez, Lisboa, 1791; Principios elementares 
da arte diplomatica, Lisboa, 1797; Atlas mo- 
derno, para uso da mocidade portugueza, etc., 
com um tratado da esphera... traduzido do 
francez, Lisboa, 1197, com 24 cstampas; nova 
edição, 1812, sem declaração do nome do traduc- 
tor; A S. A. R. o serenissimo sr. D. João, princi- 
pe do Brazil, monologo; Lisboa, sem data, mas 
sabe-se que é de 1793; AS A R. a serenissima sr.* 
D. Carlota Joaquina, princeza do Brazil, monolo- 
go, idem; A S. A. R. a serenissima sr* D. Maria 
Benedicta, princeza viuva do Brazil, idem. Pela 
mesma occasião publicou tambem tres pequenas 
epistol>s em versos latinos, dirigidos á mesma 
princeza, a D. Fr. Manuel do Cenaculo e ao dr. 
Francisco Tavares. Escreveu mais: Tagideas, ou 
festas do Tejo na gloriosa acclamação do sr. rei 
D. João IV, poema dramatico para musica, Lis 
boa, 1803; A ilha de Thétis; poema dramatico para 
musica; consagrado á majestade augusta da senho- 
ra D. Maria 1, rainha de Portugal, Lisboa, 1.86. 

Sa (José Antonio de). Doutor em leis pela Uni- 
versidade de Coimbra e oppositor ás cadeiras da 
mesma faculdade, etc. Era natural de Bragança e 
fal. a 14 de fevereiro de 1819, em edade muito 
avançada, na quinta do Pinheiro, que possuia a 
Sete Rios, sendo sepultado na capella da mesma 
quiuta. O dr. José Antonio de Sá recebeu o grau 
de doutor em 16 de maio de 1782. Tendo peusado 
em seguir o magisterio, resolveu depois dedicar- 
se å magistratura, e foi nomeado juiz de fóra de 
Moncorvo. Mais tarde exerceu o cargo de desem 
bargador da Relação do Porto. Nos primeiros an- 
nos do seculo XIX foi nomeado superintendente 
geral das Décimas da Côrte do Reino, cargo crea- 
do de novo, para cujo desempenho estabeleceu na 
sua propria casa uma especie de tribunal, e d'ali 
expedia ordens para toda a parte em nome do 
soberano. Supprimindo-se este logar no fim d'al- 
gum tempo, excrceu outro similhante, sob a deno- 
minação mais restricta de superintendente geral 
das Décimas de Lisboa e seu termo, com jurisdic- 
ção sobre os 6 magistrados a quem incumbia essa 
arrecadação na capital. Couservou-se no exerci- 
cio d'este logar até å data da sua mortc. Foi tam- 
bem juiz conservador da Real Companhia do no- 
vo estabelecimento para a creação e torcidos das 
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sedas mandado organisar por alvará de 6 de ja- 
neiro de 1802. Tambem accumulava um logar de 
director da Real Fabrica das Sedas e Aguas Li- 
vres. O dr. José Antonio de Sá era conselheiro 
honorario da Fazenda, por decreto de 3 de dezem- 
bro de 1811, cavallciro professo da ordem de S. 
Thiago da Espada e socio da Academia Real das 
Sciencias de Lisboa, Bibliographia: Compendio 
de observações, que fórmam o plano da viagem po- 
litica e philosophica que se deve fazer dentro da 
patria, Lisboa, 1784; Tratado sobre a origem e na- 
tureza dos testamentos, deduzido dos principios mais 
solidos dos direitos divinos, natural, civil, publico 
e das gentes, em que se analysa a politica dos an 

tigos povos, e se refulam as opiniões dos mais céle- 
bres doutores publicistas e civilistas, Lisboa, 178 t; 
Elogio funebre do illmº e exmegr D. Antonio Ra- 
lim de Moura, conde de Azambuja, tenente general, 
ete., Lisboa, 1184; Dissertações philosophico poli 

ticas sobre o tracto de sedas na comarca de Men 


corvo, Lisboa, 1787, com uma cstampa; é uma, 


obra curiosa para o estudo d'este ramo de iudus 

tria em Portugal; Oração congratulatoria pela 
fausta occusião de ser elevado á alta dignidade de 
patriarcha de Lisboa o ex.mº e rev.™ gr. D. José 
Franvisco de Mendonça. ete., Lisboa, 178., Ins- 
trucções geraes para se formar o cadastr;, ou o 
mappa arithmetico político do reino, feitas por or- 
dem de S. A, o Principe Regente nosso senhor, 
Lisboa, 1801; Demonstração analytica dos darba- 
ros e inauditos procedimentos adoptados como meio 
de justiça pelo Imperador dos Francezes para a 
usurpação do throno da serenissima Casa de Bra- 
gança, e da real corôa de Portugal, etc., Lisboa, 
1810; esta obra saiu de novo e muito mais aecres 

centada, com o titulo: Defeza dos direitos nacis- 
naes e reaes da Monarchia Portugueza, Lisboa, 
1816; 2 tomos; este livro excitou a veia humoris- 
tics do P. José Agostinho de Macedo, que na Bes- 
ta esfolada se divertiu largamente sobre elle. Com 
o titulo de Um portuguez aos portuguezes se pu 

blicaram, sem 0 seu nome, umas 6 ou 7 falas, ou 
discursos proclamatorios, em que o autor excita- 
va o animo de seus compatriotas para a defeza da 
patria, fazendo ao mesmo tempo observações e re- 
paros politicos sobre o estado da Europa, e suc- 
cessos occorrentes ao tempo d'estas publicações. 
Sairam todos impressos, em Lisboa, 1911 e 1812. 
Tem tambem duas Memorias insertas nas collec- 
ções da Academia Real das Sciencias; Descripção 
economica da Torre de Moncorvo; vem nas Me- 
morias economicas, tomo III, e Memoria sobre a 
Origem e jurisdicção dos corregedores das comar- 
cas; nas Memorias de Litteratura, tomo VII, de 
pag. 27 a 307. 

Sá (José Francisco Ferreira de). Cirurgião mór 
do hospital do Castello, e depois mestre da sua 
arte no de todos os Santos. N. em Lisboa, e de- 
pois de ter estudado a lingua latina, aprendeu a 
arte cirurgica no hospital de Todos os Santos, 
sendo approvado a 27 de novembro de 1692. Es- 
creveu: Epitome cirurgico medicinal; Primeira 
parte, Lisboa, 1:23. Deixou manuscriptos, entre 
os quaes se conta um que tem a data de 5 de no- 
vembro de 1717, com o titulo de Manifesto de re- 
medios para varias enfermidades, que ficam em 
sigillo para o auctor. 

Sá (D. Leonor Correia de). Escriptora N.a1 
de abril de 1779; ignora-se a data do fallecimen- 








SA 


Correia de Sá Bencvides Velasco, e de sua se- 
gunda mulher, D. Maria Benedicta de Sampaio. 
Em 13 de agosto de 1823 casou com Manuel Paes 
de Sande e Castro, moço fidalgo com exercicio no 
paço. Traduziu ou imitou do francez as seguintes 
novellas: Archambaud e Batilde, Lisboa, 1517; 
Avisos de uma mãe a seu filho, ete , Lisboa 1818; 
Os votos temerarios, ou o enthusiasmo, Lisboa, 
1819; O sitio da Rochella, Lisboa, 1821; 2 tomos; 
A interessante Agnés, etc., Lisboa, 1830; A escola 
de virtude, Lisboa, 1870. i 

Bå (D. Lourenço Correia de). Clerigo secular, 
prelado da patriarchal de Lisboa, bispo do Porto. 


ete Pertencia á familia dos viscondes d'Asseca. 


Foi eleito bispo do Porto em 1793 e sagrado a 
21 de maio de 1796. Faleceu em 1798. Escreveu, 
antes de tomar posse do bispado, a seguinte Car- 
ta pastoral aos seus diocesanos, Lisboa, 1196. 

Så (Luiz de). Religioso da ordem de S Bernar- 
do. N. em Obidos em 1601, fal. em Coimbra, no 
collegio de S. Bernardo, a 21 d'abril de t667 Pro- 
fessou em 1617, doutorou -se em Theologia ua Uni 
versidade de Coimbra, e em 1643 foi nomeado 
lente d'essa faculdade Exerceu tambem os car- 
gos de reitor do seu collegio e de vice-reitor da 
Universidade. Distinguiu-se como prégador, e 
imprimiu sermões allusivos a diferentes factos 
historicos como a acclamação de D. João IV, exe- 
quias do principe D. Theodosio, etc., o que torna 
esses sermões como documentos valiosos para 
a historia d'esse periodo tão interessante dos an- 
naes portuguezes. Em latim compoz um Oficio da 
Virgem, uma iuvectiva em verso contra o livro de 
Caramuel Philippus Prudens, uma exposição em 2 
volumes de um dos capitulos de S. Matheus, um 
Diadema intellectuale composto em honra do prin- 
cipe D. Theodosio, um estudo sobre as palavras 
de Christo na Cruz, uma refutação da dontrina 
dos janscnistas, um tratado da graça e do livre 
arbitrio, e um commendatario a S. Thomaz. Qua 


, si todas estas obraslatinas ficaram manuscriptas, 


assim como uma obra portugueza, Escudo Cister - 
ciense, em 4 tomos. Em 1678, puhlicou em Lis- 
boa: Tres sonetos em upplauso da Pancarpia de 
Fr. Christovam Osorio. 

Sa (Manuel de). Professor regio de primeiras 
letras em Lisboa, onde vivia nos fins do seculo 
xvu. Escreveu: Taboada pythagorica composta e 
accrescentada n'esta segunda edição, Lisboa, 1785. 

sA (Fr. Manuel de). Religioso da ordem dos 
carmelitas calçados. N. em Lisboa em 1673, e tal. 
no convento do Carmo, da mesma cidade a 26 de 
março de 1735. Professou no conveutode Sant An- 
na, em Collares, em 1690. Foi provincial, defini 
dor e chronista da sua ordem, e academico da 
Academia Real de Historia Portugueza. Escre- 
veu: Memorias historicas dos illustrissimos Árce- 
bispos, Bispos e Escriptures portuguezes da ordem 
de N. S+ do Carmo, reduzidas a catalogo alpha- 
betico, Lisboa, 1724; Memorias historicas da or- 
dem de N. 8.º do Carmo da provincia de Portu 
gal. Parte primeira, Lisboa, 1127; Memorias his- 
turicas, panegyricas e metricas do sagrado culto 
com que o convento do Carmo de Lisboa celebrou 
a canonisação do doutor mystico S. João da Cruz, 
Lisboa, 17:8; Triumpho carmelitano do real con- 
vento do Carmo de Lisboa, na canonisação de S. 
João da Cruz, Lisboa, 1727, saiu anonymo. 

sa (P. Manuel de). Jesuita. N. em Villa do 


to. Era filha do 5.º visconde d'Asseca, Salvador! Conde em 1531, fal. em 30 de dezembro de 1596 
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Esteve ao serviço do celebre jesuita Luiz Goa- | 1709 foi nomeado patriarcha da Ethiopia, e se- 
alves da Camara como seu pagem, e seguindo- | guiu immediatamente para a India. Apezar de sc 
lhe o exemplo, entrou na Companhia de Jesus į demorar ali 18 annos, nunca tentou pôr pé no seu 


em 1545, sendo admittido á prova solemne ‘do 
quarto voto em 1559. Apenas entrou na ordem 
Jesuitica, deu provas de grande talento, e prin 

cipalmente de grande precocidade, predicado que 
se admirava muito n'esse tempo. Em 1557 partiu 
para Roma, e ahi deu provas de prégador nota- 
vel, sobretudo de theologo eximio, qualidade que 
lhe valeu ser escolhido pelo papa Pio V para re- 
visor e corrector da Biblia, que depois se impri- 
miu com o caracter official de livro approvado pe 

la Santa Sé. Visitou Milão, Loreto e Genova, e 
sentindo-se doente quiz ir morrer no noviciado 
de Arona, que elle proprio fundára junto de Mi 

lão. Viveu ahi ainda.5 annos, até que fal. victi- 
ma d'umas febres intermittentes. Todas as suas 
obras fóram escriptas em latim, menos a Vida 
do padre fr. João de Texeda, que escreveu em 
hespanhol. A sua obra mais tristemente celebre, 
foi Aphorismi contessariorum ex Doctorum senten 

tis collecti, que se imprimiu em latim, Veneza, 
1595. O P. Manuel de Sá era prégador notavel, e 
um d'aquelles, cujas doutrinas mais exarcebaram 
contra a Companhia de Jesus todos os homens de 
espirito recto. Com a sua obra acima citada, foi 
um dos propagadores da nefasta doutrina, pela 
qual os confessores jesuitas se assenhoreavam dos 
segredos das tamilias e provocavam no lar domes- 
tico entre marido e mulher, entre paes e filhos, 
uma sombra sinistra e desmoralisadora. 

Sá ( P. Manuel de). Jesuita. Patriarcha da Ethio- 
pia. N. em Pencdo, concelho da Torre de Moncor- 
vo, em 1658 e fal. cm Lisboa no collegio de San 
to Antão, a 22 de abril de 172%. Frequentou as 
aulas dos jesuitas em Braga, e enthusiasmando 
se por aquella ordem, quiz professar, o que rea- 
ligou em Coimbra em 1575. Passou depois para o 
collegio de Evora, onde completou a sua educa- 
ção, e em 1680 partiu com 19 companheiros para 
a Índia, destinado a missionario. Nos col.egios 
de Gôa prefez ainda os seus estudos, e passando 
de discipulo a mestre até ensinou particular- 
mente humanidades ao proprio governador da 
India D. Rodrigo da Costa. Esteve durante 8 an- 
nos regendo thcologia, e sendo nomeado deputa- 
do do Santo Officio e parecho das freguczias de 
Sanguali, S. Thomé e Mormugão, applicou se com 
todo o zelo ao desempenho d'estea seus deveres. 
Fundou no reino de Sonda uma egreja da Con 
ceição, converteu muitos indigenas, e resuscitan 
do as tradições dos antigos frades militantes 
marchou com o vice rei sobre Pondá e a ilha de 
Santo Estevão, onde as balas dos soldados de Se- 
vagi, uma vez lhe levaram apenas o barrete, mas 
d'outra o feriram n'uma perna Parece que cstas 
aventuras lhe abrandaram as velleidades belli- 
cosas, porque mandado á China, não passou de 
Macau, e mandado como embaixador Å córte do 
Grão Mogol nem viu Agra de longe. E’ verdade 
que, n'este ultimo caso, contava elle, fôra preso 
pelos barbaros, e que só conseguira cscapar, gra- 
ças a um moiro que elle favoreccra em Gôa. O 
certo é, que o mesmo vice-rei que à mandira ao 
Grão Mogol, lhe fez a proposta mais acceitavel 
de o acompanhar para Lisboa, como seu confcs- 
sor, e efectivamente chegaram ambos a esta ci- 
dade em 4 de novembro de 1708. Pouco tempo se 
demorou em Lisboa, porque logo a 4 d'abril de 


patriarchado, onde o negus da Abyssinia come- 
cava a tratar os patriarchas jesuitas com uma 
amabilidade em que tinha o algoz por interme- 
diario, e o P. Manuel de Sá entendeu justamen - 
te, que esse modo de entrar em relações era con 
trario a todas as regras da diplomacia e da boa 
educação, e por isso não foi. Em troca, tomou par - 
te em quantas expedições fizeram os governado- 
res da Índia, Francisco José de Sampaio, D. Luiz 
de Menezes, conde da Ericeira, e João de Salda- 
nha da Gama, e tendo sido eleito snpranumera- 
rio da Academia Real de Hi-toria, escreveu a 
narrativa da expedição de Francisco José de Sam - 
paio contra o Angaria, e a historia do cêrco de 
Mombaça, oude mcrreu o governador Sampaio, 
que remctteu para a Academia, e que nunca fô- 
ram publicadas. As obras que imprimiu em 1710 
são uns sermões varios prégados na Índia e va- 
rios assumptos. Em 1727 regressou a Portugal, e 
falleceu pouco tempo depois. 

Sa (Manuel José Maria da Costa). Fidalgo da 
Casa Real, conselheiro d'el-rei, commendador da 
ordem de Christo, cavalleiro da de Nossa Senho- 
ra da Conceição de Villa Viçosa, official da or- 
dem da Rosa, do Brazil, etc. N. em Lisboa a IL 
de maio de 1791, fal. em Cintra a 6 de outubro 
de 1843 Era filho do professor regio e socio da 
Academia Real das Sciencias, Joaquim José da 
Costa e Sá, e de D. Anna Kosa do Nascimento 
Villas Boas, prima do arcebispo de Evora D. Fr. 
Manuel do Cenaculo Villas Boas. Estudou com 
seu pae os primeiros rudimentos; ficaudo, porém, 
orphão em 1803, foi a sua educação entreguc aos 
cuidados e direcção de scu tio José Anastacio da 
Costa e Sá (V. este nome). Terminades os estudos 
da instrucção primaria, applicou se ao francer, 
latim, logica, rhetorica e grego; estudou inglez e 
desenho, tratou tambem de conhecer as linguas 
italiana e hespanhela, mostrando desde muito 
novo grande amor pelos livros, e buscando ac- 
crescentar a liviaria que seu pae lhe legára. 
Tanta diligencia e cuidado empregou em formar 
a sua bibliotheca, que apezar de ter vendido pa- 
ra Inglaterra quasi todas as suas collecções de 
classicos gregos e latinos, ainda por sua morte a 
casa Bertrand lhe comprou perto de 6:000 volu- 
mes, entre os quaes se contavam muitos de grau- 
de mcrecimento e obras especialmente sobre as- 
sumptos de historia portugueza Igualmente se 
deu a colligir medalhas chegando pelos seus es- 
forços a reunir uma grande quantidade, sendo 
uma boa parte vendida para Inglaterra Em 180$, 
contando apenas 1.3 annos de edade, escreveu 
uma Collecção de apophtegmas, ou ditos memora- 
veis de heroes pertuguezes, extrahidos da historia 
nacional, c aos 18, em 1809, compilou um Breve 
diccionario geographico da espanha, mas ne- 
nhum d'esses trabalhos sc imprimiu. Em 1810 
publicou: Taboa de erratas e das emendas por 
observação, reflexão e advertencia á obra intitu- 
lada «Os Sebastianistas» atiribuida ao douto e 
bem conhecido Fr José Agostinho de Macedo. Saiu 
este opusculo com o pseudonymo de José Manuel 
Garcia da Cunha. Em 1815 apresentou à Acade- 
mia Real das Sciencias o seu escripto: Novos 
additamentos ao «Indice chronologico» do sr. João 
Pedro Ribriro, que lhe valeu a nomcação de so- 
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cio correspandente, em 19 de junho d'esse anno, 
sendo posteriormente, em 21 de novembro de 
1821 promovido a socio livre, em 25 de novem- 
bro de 1824 a socio substituto de effectivo, e 
u'essa qualidade eleito vice-secretario em 27 de 
novembro de 1827. Em 10 de novembro de 1334 
passou a socio cftectivo, e em l9 de dezembro 
de 1838 a director da classe de sciencias moraes 
e bellas letras. Costa e Sá foi official maior da 
secretaria de marinha e ultramar, e deputado da 
Junta do Commercio, sendo demittido d'estes 
empregos em 1833, por motivos politicos. Por 
decreto de 1 de setembro de 1838 foi nomeado 
membro do Conservatorio Dramatico; tambem 
pertenceu, como socio correspondente, ao Insti- 
tuto llistorico e Geographico do Brazil. Por de- 
creto de 11 de abril de 1839 foi nomeado chro- 
nista das provincias ultramarinas, e por portaria 
do ministerio do reino de 2 de abril de 1842, en- 
carregado de escrever a historia da monarchia 
portugueza dos ultimos periodos decorridos. Não 
chegou, porém, a aprescotar nenhum trabalho 
relativo a essas commissões, porque o assaltou 
uma dolorosa enfermidade a que succumbiu no 
anuo seguinte. O seu cadaver foi depositado no 
cemiterio publico em Cintra em sepultura dis 
tineta, que lhe mandou preparar o ministro do 
Brazil, em Lisboa, A. de M. V. de Drummond, 
que nos ultimos annos fôra scu constante amigo 
e valedor. Bibliographia: obras impressas: Elo- 
gio historico do dr. Alexandre Itodrigues Ferreira, 
lido em sessão publica da Academia Real das 
Sciencia; saiu no tomo V, parte 2.º da Historia e 
Memorias da Academia; Elogio historico de Se- 
bastião Francisco de Mendo Trigoso Homem de 
Magalhães, lido na sessão publica da Academia 
Real das Sciencias de 24 de junho de 1822, saiu 
no tomo IX da referida Historia e Memorias, 
1825; Memoria sobre a serra que serve de limite ao 
Brazil pelo lado das Guianas é sobre o rio Bran- 
co, que d'ella vem para o rio Negro; saiu no tomo 
X, parte 1.º da referida Historia, 1827, de pag. 
233 a 250, Discurso historico recitado na sessão 
publica da Academia Real das Sciencias do 1.º de 
dezembro de 1823; saiu no tomo X, parte 2.º idem; 
Discurso que recitou no dia 1.º de março de 1828, 
na audiencia que no real palacio d'Ajuda foi con- 
cedida á Academia Keal das Sciencias pelo seu 
presidente, idem, no mesmo- volume, e parte ci 
tada; Discurso dirigido ao throno no 1.º d'agosto 
de 1828; idem, no mesmo volume; Discurso histo- 
rico recitado na Academia Real das Sciencias, na 
sessão publica de 13 de dezembro de 1830; idem, 
no mesmo vol.; Memoria biographica do sr. Mar 
dochai Dove, Lisboa, 1540; saiu sem o nome do 
autor; Elogio historico do ill.™° e exmo gr. Cy- 
priano Ribeiro Freire, etc.; no tomo Í, parte 1: 
da 2.º serie das Memorias da Academia, 1814; pu- 
blicou se posthumo, bem como os seguintes: Elo- 
gio historico de Alexandre Antonio das Neves Por- 
tugal, etc. Idem, idem, 1844; Elogio historico de 
Pedro José de Figueiredo; de José Correia da 
Serra, de José Banks: os ultimos 3 sairam no 
tomo ll, parte 1.º das Memorias da Academia, 2° 
seric, 15.3. D'estes e de todos os antecedentes 
se tiraram em separado os exemplares, que na 
conformidade dos regulamentos academicos per 
tenciam ao autor. No jornal O Tribuno de 1? de 
outubro de 1843, publicou: Descripção do quadro 
dos Santos Neis Magos de Grão Vasco, que pos- 
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| sue o sr. Luiz Teixeira Homem. Na Corographia 


historica do Brazil, publicada pelo Dr. Mello 
Moraes, tomo lI, 1859, de pag. 7b a 105, tambem 
saiu: Compendio historico do occorrido na demar 
cação dos limites do Brazil, do lado da Guiana 
franceza, oferecido a S. M. o imperador, o sr. 
D. Pedro II. — Obras manuscriptas: Catalogo 
chronologico das obras de seu pae, Joaguim José 
da Costa e Sá, cscripto em 1811, Uma voz sobre 
a entrada dos regimentos portuguezes em Lisboa no 
anno de 1814; Supplemento ao Compendio das epo 
cas do P. Antonio Pereira de Figueiredo; dizem 
que chegava até ao anno de 1819; Memoria so 
bre os usos e costumes do reino em eleições, Bre- 
vissimo ensaio sobre os successos mais importantea 
occorridos na Europa desde 14 de junho de 1812 
até 16 de agosto de 1818; Vida de Gomes Freire 
de Andrade, nobre lusitano, colligida da de Fr. Do- 
mingos Teixetra; Cartas de Eugenia ou a boa fi- 
lha, opusculo moral; Projecto para um monumento 
consagrado a perpetuar a memoria de agradeci- 
mento de Portugal, pelos soccorros recebidos da 
Gram Bretanha, etc.; Dissertação sobre a intelli 
gencia d'uma medalha achada em Setubal; O Ge- 
nio do Christianismo de Chateaubriand, traduzido 
em portuguez e annotado; Varios trabalhos sobre 
a historia antiga, e apontamentos para a historia 
da guerra peninsular; Ideia abreviada do estado 
político dos estabelecimentos portuguezes em Afri 
ca; Prospecto, ou apparato da Polyglota Lusitana 
(ficou iucompleto); Breves annotações á Memoria 
do ex.mº sr. visconde de S. Leopoldo sobre os limi 
tes do Brazil; offerecido ao Instituto Geographi- 
co Brazilciro, como se vê na Revista trimensal 
do mesnio Instituto, no supplemento ao tomo II; 
Varias poesias fugitivas. Para a biographia de 
Costa e Sá, veja-se o Elogio necrologico, lido na 
Academia Real das Sciencias pelo P. Recreio, 
impresso cm 1816. 

Så (Manuel Tavares de Sequeiro). Magistra- 
do que floresceu no seculo xvrz. Depois de se ter 
formado em Direito pela Universidade de Coim- 
bra, foi juiz de fóra em Redondo, e passando ao 
Brazil, exerceu o cargo de ouvidor geral na co- 
marca de Paranaguá, e depois-no Rio de Janeiro 
foi secretario da Academia dos Selectos. Dirigiu 
a publicação de um livro impresso em 1754, in- 
titulado Jubilos da America, etc., que é apenas a 
collecção das obras cecriptas em prosa e verso 
pelos socios da Academia dos Selectos e por ou. 
tros, que se quizeram associar a essa manifesta- 
ção para festejar a nomeação de Gomes Frei 
re de Andrade, capitão general das capitanias do 
sul do Brazil ao posto de mestre de campo geue- 
ral e de encarregado da limitação da fronteira do 
Paraguay. 

Sa (Martim Correia de). Governador do 
Rio de Janeiro. Era filho de Salvador Cor- 
reia de Sá, primeiro capitão mór do Rio de 
Janeiro. Conservou-se n'aquelle governo desde 


! 1602 até 1608, tornando a ser nomeado gover- 


nador depois em 1618, tendo jurisdicção so- 
bre a antiga capitania de S. Vicente e as terras 
que se fôssem descobrindo. De 1620 a 1623 go 
vernou interinamente o Rio de Janeiro Francis- 
co Fajardo, mas n'esse anno de 1623 voltou Mar- 
tim Correia de Sá a tomar posse do governo, cm 
que se conservou até 1630, fundando então a al- 
deia de S. Pedro de Cabo Frio, depois de ter tra- 
tado, durante o tempo que exerceu aquelle car- 
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go, de fortificar muito a cidade. Em 1630 foi sub- 
atitnido pelo novo governador Duarte Correia Vas- 
“ques Eaunes. Martim Correia de Sá fal. cm 1631, 
com 101 annos de edade, segundo affirma o Dic- 
cionario Geographico do Brazil, traduzido por 
Caetano Lopez de Moura. Era casado com D. Ma 
ria de Mendoza y Benevides, senhora hespanho- 
la, filha do governador de Cadiz D. Manuel de 
Mendoza. D'este matrimonio nasceu Salvador 
Correia de Sá e Benevides, o restaurador da An- 
ela. 

Sa (Mem de). Um dos primeiros c mais famo .- 
sos governadores do Brazil. Pertencia a uma no 
bre e illustre familia portugueza, porque era ir- 
mão do poeta Francisco Sá de Miranda. Tratan- 
do D. João III, que dividira o Brazil em capita- 
nias por differentes donatarios, de organisar re- 
gularmente a colonisação do Brazil e a autori 
dade da corôa sobre essa vasta região, nomeou 
primeiro governador do Brazil Thomé de Sousa, 
que teve como successor Duarte da Costa, se 
guindo se a este Mem de Sá, que já foi nomeado 
pela rainha viuva e regente de Portugal, D. Ca 
tharina, chegando á cidade de S. Salvador da 
Bahia, centro dos estabelecimentos portuguezes 
na America, em 155%, Teve Mem de Sá que ven- 
cer grandes dificuldades logo no priucipio do 
seu governo; luctava com falta de recursos de to- 
do o genero, porque o Brazil pouco interessava v 
governo da metropole, todo empenhado na sus- 
tentação das conquistas do Orieute. Duarte da 
Costa deixára o Estado em lamentaveis circums 
tancias, os indios revoltados, e Mem de Sá teve 
que sustentar a guerra contra elles nas capita 
nias de Ilhéos e de Porto Seguro, e teve sobre- 
tudo na capitania de S. Vicente de dcbeilar a ter- 
rivel conjuração dos tamoyos, que ameaçava sa- 
cudir para sempre os portuguezcs das praias ame- 
ricanas. Valeu-lhc de muito n'esta ultima cir- 
cumstancia o auxilio dos jesuitas, principalmen- 
te dos dois missionarios Nobrega e Anchieta, sem 
cujo concurso nada poderia faz: r, por melbor vyn- 
tade e maior encrgia que tivesse, o grande go- 
vernador do Brazil. Além das hostilidades dos 
indigenas, teve ainda Mem de Sá mais terrivcis 
dificuldades a vencer,a peste e a tome. A variola 
assaltou a cidade da Babia, e os aldeiamentos dos 
indios amigos, devastou os, « afugentou os aterra- 
dos selvagens.As terras ficaram sem serem semea 
das, e no meio d'aquella prodiga e maravilhosa 
natureza da America do Sul, a fome assaltou os 
colonos portuguezes. Mem de Sá conseguiu ven- 
cer todas as dificuldades, aggravadas pela qua- 
lidade dos colonos que de Portugal lhe remet- 
tiam, e que eram quasi todos degredados e gen- 
te dissoluta. Mem de Sá conteve os em boa or 
dem, e favoreceu d'um modo notavel o aldeiamen 
to dos indios, que os jesuitas dirigiam com in- 
contestavel zelo. O acontecimento mais glorioso, 
comtudo, do governo de Mem de Sá, foi a expulsão 
dos protestantes francezes, que se haviam esta- 
belecido no sitio onde sc erigiu depois a formo 
sa cidade do Rio de Janeiro. Em 158» um caval 
leiro de Malta francez, chamado Nicolau Duarte 
de Villegagnon, que abraçãra as ideias religio 
tas de Calvino, resolvera procurar fortuna em ter- 
ras novas, e auxiliado pelo seu amigo e correli- 
gionario, o almirante Coliguy, partiu para o Bra 
zil, e estabeleceu-se n'uma das ilhas da bahia do 
Rio de Janeiro, a que deu o nome de Coligny, e 
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onde cdificou um forte que devia ser inexpugua 
vel nela natureza do terreno, e que se chamou 
forte de Villegagnon. O rei de França, apezar de 
andar envolvido com os huguenotes em acecsas 
guerras religiosas, applaudiu esta sua tentativa 
de colonisação, e soccorreu-os c reforçou-os com 
tropas comandadas por um tal Bois-le-Comte, 
que chegou ao Brazil em 1557. Afinal as discor- 
dias que dividiam a França curopeia, dividiram 
tambem a França anteretica, como os colonos 
francezes chamavam já ás suas possessões ame- 
ricanas, assim como premeditavam chamar Hen 
riville à cidade que tencionavam fundar como ca- 
pital da colonia. Villegagnon abandonou os seus 
companheiros em 1558, e partiu para a Europa, 
mas 08 trancczes, que tinham estabelecido com 
os indigenas relações de boa amizade, ficaram se - 
nhores da terra dc que se tinham apoderado. Foi 
em 15€0 que Mem de Sá recebeu ordem para ex- 
pulsar os francezcs do Rio de Janciro, ordem 
absurda pur não vir acompanhada de quaesquer 
reforços. Mem de Sá, porém, não hesitou em cum-. 
pril-a, c no oficio que enviou à rainha regente 
dizia lhe: «Eu me puz logo prestes o melhor que 
pude, que foi o peor que uia governador podia.» 
Efectivamente, o exercito que Mem de Sá pudé- 
ra reunir, compunha-se de 120 portuguezes e de 
140 indios auxiliares, e com este corpo expedi- 
cionario, verdadeiramente irrisorio, ia atacar uma 
ilba soli .amente cdificada, defendida por 150 
bons soldados francezes, que tinham por auxilia - 
res não menos de um milbar de indios tamoyos. 
Ainda assim, a energia de Mem de Sá obrou 
maravilhas, e um assalto dado por esse pequeno 
corpo de tropas poz nas mãos dos portuguezes a 
fortaleza, que Mem de Sá !ogo destruiu, não ten- 
do gente para a guarnecer, ao passo que os fran - 
cezes e os indios fugiam para o interior das fo- 
restas. Logo que Mem de Sá se retirou para a 
Babia, voltaram os francezes fugitivos, tornaram 
a fortificar a ilha, e estabeleceram no coutinente 
c campo entrinebeirado de Uruçú Mirim. Em 1564 
é que chegou å Bahia seu sobrinho Estaeio de 
Sá, que vinha em seu auzilio.(V. Sá, Estacio de). 
Mem de dá, depois de ter conseguido expulsar 
definitivamente das margens da enseada do Rio 
de Janeiro os francezes e os seus alliados, tratou 
de mudar a séde da cidade que Estacio de Sá es- 
colhera demasiadamente proximo da entrada da 
bahia, c traneportou a para o sitio onde depuis 
se desenvolveu, cresceu e prosperou, que é o 
monte de S. Januario, boje »toute do Castello. 
Depois de ter organisado a administração da ci- 
dade, cujo governo confiou a seu sobrinho Sal- 
vador Correia de Så, partiu para a Bahia, e ali 
residiu ainda por 5 annos, continuando a gover- 
nar o Brazil. Em 157z cbegou de Lisboa o sub- 
stituto, e Mem de Sá, depois de ter governado 
o Brazil durante 14 annos, dispunha se a partir 
para a Europa, quando a morte o surprehendeu. 
O seu cadaver foi sepultado no cruzeiro da egre- 
ja dos jesuitas da Bahia, e o seu tumulo tornou- 
se por muito tempo objecto de vencração para 
os colonos e até para os indigenas, como o seu 
nome é ainda pronunciado com respeito pelos 
brazileiros, que lhe devem a fundação da sua 
capital. 

Sa (Pantaleão de). Capitão -mór de Sofala e 
Moçambique, cargo em que suecedeu no anno de 
1559 a Sebastião de Sã O seu governo nada te- 
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ve de notavel Pantaleão de Sá veiu da Índia pa- 
r2 Sofala, acompanhado por missionarios jesuitas 
Governou até 1562. 

Sá (Pedro Alvares de). Escriptor que viveu no 
seculo xvi Em 1629 escregeu e imprimiu uma 
obra latina em defeza da immaculada conceição 
de Nossa Senhora, obra que publicou debaixo da 
Em de uma carta a Filippo IV de Hespa 
nha. 

Så (Rozendo Mathias de). Poeta e militar. N. 
em 1589 junto de Torres Novas, e fal. na segun- 
da metade do seculo xvir. Sentou praça na caval- 
laria da côrte, mas foi depois despachado capitão 
de auxiliares da comarca de Santarem Escroveu 
um grande numero de poesias comicas, todas em 
hespanhol. 

Sa (Salvador Correia de). Sobrinho d> gover- 
nador Mem de Sá e primeiro governador da ci- 
dado do Rio de Janeiro. Foi a este que Mem de Sá 
confiou o governo da cidade depois de ter expul. 


80 os franeezes e de ter lançado os fundamentos | 


da nova povuação. Salvador Correia de 54 cesme- 
rou se em concluir a cgreja, e em 1510 entregou 
O governo ao seu successor Christovão de Barros 
Em 1576 foi do novo nomeado capitão mór do 
Kio de Janeiro, e durante o seu governo desco 
briram-so as minas de Paranaguá e do Espirito 
Santo. Em 1598 deixou de ser governador, por 
ter sido nomeado por Filippe Il de Hespanha, já 
então rei de Portugal, superiuteudeute das mi 
nas de ouro. 


>å (Salvador Correia de). Restaurador de Au- | 


gola, conhecido tambem pelo nome de Salvador 
Correia de Sá e Benavides. Descendia da glorio- 
sa familia de Mem de Sá e de Estacio de Sá, os 
fundadores do Rio de Janeiro. N. n'osta cidade 
em 1591; fal. em Lisboa em 1 de janeiro de 1685. 
Era filho de Martim de SA e de sua mulher D. 
Maria de Mendoza y Benavides Ew 1612, con 
taudo 18 annos, entrou no serviço militar, distiu- 
guindo-sc nas guerras contra os indios. Pouco 
tempo depois começaram os hollandezes a infes- 
tar as eostas do Brazil assenhoreavam-se d'aquel- 
la graude região, e Salvador Correia, que já en 
tão tinha perto de ¿0 annos, mostrou o que valia 
não só a sua bravura, como a sua pericia militar, 
começando por levar a salvamento de Pernambu- 
eo para Lisboa um comboio de 30 navios. Ao vol 
tar d'esta expedição, que era arriscada porque a 


marinha hollandeza dominava os mares, Salvador | 


Correia alistou na capitania do S. Vicente uns 
“00 homens, metteu os a bordo de duas earavé- 
las c de tres canõas de guerra, e conduziu-os À 
empresa da restauração da Bahia, empresa itn- 
poat para a qual no anno de Ih24 saira de 
«isboa uma esquadra hispano portugueza, bas- 
taute uumerosa. De caminho para a Bahia, de- 
sembareou Salvador Correia ga capitania do Es 
pirito Santo, e demorando se ali algum tempo, 
teve ensejo para surprehender um troço de hol 
landezes, que tambem haviam saltado em terra, 
e que fôram pelo joven heroe completamente der. 
rotados Seguindo para a Bahia, distinguiu se 
muito na conquista d'essa praça, em 1 de maio 
de 1625, tendo chegado poucos dias antes ao cam 
po dos aitiadores. Em 1534, Salvador Correia, 
que graugeára grande reputação, foi nomeado al- 
mirante dos mares do sul Tratava-se para os hes- 
panhovs de resolver uma questão vital para o seu 
dominio nas margens do rio da Prata. Ardia ali 
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| ha muitos annos a rebellião que devastava pria- 
| cipalmente a provincia de Tucuman, rebellião co- 
uhecida pelo nome de revolta dos Caléquis e di- 
rigida por um habil chefe, D. Pedro Chamay. 
Salvador Correia dirigiu a campanha com tanta 
habilidade e energia, que, tendo ganho a batalha 
de Pelingarta, havendo aprisionado D. Pedro 
' Chamay, e tendo tambem recebido um grande 
numcro de fréchadas, porquo a lucta foi aspera 
e rude o Salvador Correia não se poupou, conse- 
guiu restabelecer completamento a ordem nas 
margens dos rios da Prata e do Paraguay. Foi en- 
tão nomeado capitão gencral do Rio de Janeiro, 
dando a carta regia, que o nomeava, testemunho 
dos altos serviços prestados pelo agraciado à corôa 
de Hespanha. Foi por essa occasião tambem que 
Salvador Correia, filho do hespanhola, foi procu- 
rar esposa á fidalguia d'essa nação, casando com 
D. Catharina de Velasco. filha de D. Pedro Ra- 
mirez de Velasco, governador de Chili. Apezar 

d'^ atas relações tão intimas de parentesco que o 

ligavam & Hespanha, apezar de ter militado e 


| commandado em terreno cxclusivamente hespa 


ohol, e de não ter razão de queixa pessoal do go- 
verno de Hespanha, nem por isso Salvador Cor 
reia deixava de ser essencialmente patriota e de 
sentir pulsar no peito um coração portuguez. Ape- 
nas chegou ao Rio de Janciro a noticia da revo- 
lução de 1 de dezembro de 1610, logo sem a mi- 
nima hesitação se proclamou n'essa cidade a rea 
loza de 1), João IV. Salvador Correia luctava com 
dificuldades muito graves, porque os jesuitas 
queriam executar as leis e as bullas que lhes con- 
cediam a liberdade dos indios, e os paulistas, que 
tinham indios como escravos, recusavam-se a li- 
bertal os, chegando a revoltar-se abertamente 
contra os jesuitas, que Salvador Correia defendia 
c sustentava com toda a energia, porque na ver- 
dade clles defendiam n'essa momento a causa da 
civilisação e da humanidade. Salvador Correia 
esperava que o grande successo da restauração do 
Portugal abrandasse os animos dos paulistas, ou 
pelo menos os deeidissem a mandar representan- 
tes ao Rio de Janeiro com poderes bastantes pa 
ra resolverem as questões que promoviam confli- 
cto, mas os paulistas entenderam, pelo contrario, 
que a fidelidade de que tinham dado provas e o 
modo como tinham acolhido a acelamação de D 
João LV, os tornava erédores da gratidão do rei 
de Portugal, o portanto as suas pretenções de 
| viam ser attendidas pelo capitão:-mór do Rio de 
Janeiro. Negaram se então a consentir em quaes - 
quer modidas que tivessem por fim a libertação 
dos indies. Vendo que era indispensavel ir tra 
tar direetamente com os revoltosos, Salvador Cor- 
reia partin para Santos, onde depois de largas 
negociações conseguiu que cs paulistas eleges - 
sem 48 procuradores para tratarem do assumpto, 
chegando emfim a um resultado, que se não re 
solveu inteiramente a questão, pelo menos apa- 
ziguou a capitania. O novo governo de Lisboa 
depositava n'elle plena confiança, e nomeou-o suc 
cessivamente om 1hdi general da frota que de- 
via escoltar os navios do commercio brazileiro 
ameaçados nos mares da America pelos hollan- 
dezes, nos da Europa pelos hespanhoes, delegado 
da conselho ultramarino, e dando-lhe finalmente 
amplos poderes para explorar as minas, cuja exis 
tencia e riqueza no vasto territorio que estava 
scb a jurislicção de Salvador Correia já então 
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se presentiam. Bem conviuha o scu descobrimen- 
to ao governo de D. João IY, que fez a Salva- 
dor Correia as mais brilhantes promessas, uo ca- 
so de couseguir exploral as com telicidade; po 
rém este, com todo o desinteresse, delegou em 
outros a viagem das minas e o exercicio do logar 
para que fôra escolhido, e acceitou a commissão 
mais gloriosa, menos rendosa, e mais perigosa, a 
de comboiar os navios mercantes que iam do Rio 
de Janeiro para a Europa. Fez tres viagens: es- 
coltando na primeira 47 vélas. N'essa primcira 
viagem prestou um alto serviço á insurreição 
perrambucaua, porque escoltou até ao porto de 
Tamadaré 8 navios da Bahia que levavam a João 
Fernandes Vieira, que acabava de ganhar a ba 
talha de Tabocas, um reforço de 500 homens aiu- 
da mais precioso por serem os chefes dos terços 
André Vidal de Negreiros e Martim Soares Mo 
reno, cujas heroicas espadas não kavia de con 
tribuir pouco para a expulsão definitiva dos hol- 
landezes de Pernambuco. Mais duas viagens fez 
ainda Salvador Correia até que em 1648 D. João 
IV o encarregou d'um emprego de alta importan- 
cia, porque se tratava de arrancar Augola ao po 
der dos hollandezes. A importancia de Angola 
era extrema, porque era d'ali que se fornecia o 
Brazil de escravos pretos indispeusaveis para a 
cultura das suas terras. À empresa de a recon- 
quistar era tauto mais difhcil, quauto pela situa- 
ão extravagante em que nos achavamos com os 
Elemdeçes, nossos alliados na Europa, era iudis 
pensavel que >alvador Correia encontrasse meio 
de tomar Angola, sem que parecesse que fôra el- 
le que tomára a offeusiva, para se uão considera- 
rem rotas as pazes com a Hollanda. Salvador Cor 
reia chegou ao Rio de Jaueiro, e appellando para 
o pariotismo e até para os iuteresses proprios dos 
homens abastados, interesse que a perda d'esse 
reino prejudicava altamente, despendendo tam- 
bem com liberalidade os seus proprios dinheiros, 
conseguiu juntar 15 navios, 4 dos quaes fôram 
comprados á sua custa, e levando n'elles 900 ho- 
mens de desembarque, partiu no dia 12 de maio 
para Angola. Nunca empresa tão importante fô 
ra intentada com tão pequenas forças. O fim ap 
parente da expedição era edificar um torte na en 
seada de Quicombo, afim de estabelceer commu- 
nicações com os portuguezes, que desde a perda 
de Angola se tinham refugiado em Massaugano. 
Chegou a Quicombo, mas, tomando pretexto de 
hostilidades que os hollandezes faziam aos res- 
tos da antiga guarnição portugueza, declarou que 
era isto uma quebra flagrante da paz, que o au- 
torisava a pedir-lhes uma satisfação. Dirigiu-se 
para Loanda, teudo já perdido um navio por cau- 
sa d'um rombo no porão, e apenas chegou à ca- 
pital da provincia, participou aos hollaudezes os 
motivos da sua vinda, as fuas razões de queixa, 
declarando-lhes que, logo que elles não respeita 
vam a paz estabelecida, tambem celle se não jul- 
gava obrigado a deixar de a infringir, c portan- 
to “que exigia que clles se entregassem Sur- 
preherdidos os hollandezes com esta audacia, 
avaliaram em maior do que era o poder dos as 
saltantes, e pediram 8 dias para tomarem uma 
decisão. O fim evidente era reunirem as tropas 
que andavam pelo campo, e Salvador Correia, 
percebendo-o, apenas lhes concedeu dois dias No 
fim do praso marcado desembarcou em chalupas 
650 soldados e 250 marinheiros, deixando 130 nos 
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uavios com muitas figuras pelas enxarcias e pc- 
las amuradas, para que de longe se julgasse mui- 
to mais numerosa a tripulação dos uavios. Us 
hollandezes, repellidos de todos os pontos exte- 
riores, refugiaram se na fortaleza do Morro de 
de S. Miguel e no forte de Nossa Senhora da 
Guia, tendo abandonado tanto á pressa o fortim 
de 5anto Antonio, que nem tiveram tempo de en- 
cravar mais do que duas peças das oito que o for- 
tim possuia, Aproveitou as Salvador Correia, e 
juntaudo-as a quatro mcios canhões que mandou 
desembarcar, formou uma bateria que principiou 
a bombardear a fortaleza, causando pouco dam- 
no, mas produzindo grande terror aos hollande- 
zes, assombrados da rapidez com que a bateria 
se assentára Viu, porém, Salvador Corrcia que 
seria demorado o exito da bateria, e apertado 
pela necessidade de impedir que os hollandezes 
fôssem reforçados, mandou no dia seguinte, 15 
de agosto de 1649, dar assalto ás dnas fortalezas 
occupadas pelo inimigo. A temeridade era ineri- 
vel c seria indesculpavel, se não fôsse a situação 
perigosa em que Salvador Correia se via Tinha 
apcuas 900 homens e ia assaltar duas fortalezas, 
oude a artilharia quasi nem tinha aberto brecha 
e guarnecidas por 1200 soldados europeus e ou- 
tros tantos negros. Por isso o assalto deu resul. 
tados terríveis. Depois d'uma escalada audacio- 
sa em que os assaltantes fôram repellidos, zal- 
vador Corrcia mandou recolher as forças, e 
viu que perdera 163 soldados mortos e 1tO fe- 
ridos. liuha por conseguinte tóra do combate 
mais da terça parte do seu exercito. Salvador 
Correia, sombrio mas resoluto, ia fazer uma se- 
gunda tentativa, quando com grande surpreza, 
viu apparecer um parlamentario, que viuha pro 

pôr uma capitulação, o que Salvador Correia re- 
solveu acceitar, reccando o resultado de um novo 
assalto, em vista das perdas cnormes que já sof- 
frera. A capitulação foi concedida com todas as 
honras, facilitando-lhes logo a amnistia que elles 
pediram para vs seus partidarios, e assignada a 
capitulação viu-se o caso extrauho de sairem ren- 
didos de duas fortalezas, onde nem quasi bavia 
brecha, 1100 homens e passarcin, deante de me- 
uos de 600, que a essa força estava reduzida, de- 
pois do primeiro assalto, o exercito sitiador. Ha- 
via já » dias que Salvador Correia tomára posse 
das fortalezas, quando appareceu ua cidade, vin- 
do do sertão um corpo de 250 homeus acompa- 
uhados por mais de 2:000 negros, subditos da rai- 
nha Ginga (Y. Portugal, vol. IlI, pag 137). Bem 
desejariam elles romper a capitulação, mas Sal- 
vador Correia tomára as suas precauções, fazen- 
do logo cmbarcar em tres navios a guaruição bol 

landeza da cidade, de sorte que os recemvindos, 
vendo-se sós, capitularam tambem. Os uegros da 
rainha Ginga é que uão quizeram sujeitar-se, c 
arrojaram os maiores improperios aos hollande- 
zes, poi elles os desampararem. A guarnição de 
Benguella rendeu se a dois navios portuguezes 
sem disparar um tiro, e a da ilha do S. Thomé, 
apenas soube que Loanda se rendera, partiu de- 
samparaudo a ilha, deixaudo a artilharia c muni- 
ções, de fórma que os uavios que Salvador Cor- 
reia enviára para procurarem apoderar-se d'essa 
nossa antiga e importante colonia, encontraram 
já a bandeira portugucza arvorada nos fortes. 
Assim desampararam os hollandezes tambem as 
suas feitorias de Benguella-a Velha, de Leango 
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e da Pinda, de fórma que em dois mezes tinham 
voltado ao dominio portuguez Angola e S. Tho- 
mé. A victoria quasi miraculosa de Salvador Cor- 
reia deixou de si lembrança tão viva na memoria 
dos povos, que ainda em 1812 se celebrava em 
Loanda uma festa em acção de graças no dia 15 
de agosto pela victoria alcançada n'esse dia por 
Salvador Correia. Expulsos os hollandezes, tinha 
aiuda de subjugar e punir 08 negros que haviam 
seguido o seu partido. Us prineipaes eram os su 
bditos da rainha Ginga, e Salvador Correia, dis- 
pordo de poucas forças, alistou ao seu exereito 
muitos francezes, que faziam parte da guarnição 
hollandeza e que tinbam ficado em Angola O 
commando foi confiado a Bartholomeu de Vaszon- 
cellos, que faeilmente subjugon os e Ps dissi 
dentes, vendo-se a rainha Ginga forçada a pedir 
a paz, por se convenecr que nada podia eontra 
os portuguezes. No entretanto Salvador Correia 
dava grande impulso ás suas medidas adminia- 
trativas, favorecendo o desenvolvimento de Loan- 
da, onde se demorou até 1651, anuo em que tor- 
nou a partir para o Rio de Janciro, deixando por 
seu successor Rodrigo de Miranda Henriques. Por 
carta regia de 17 de setembro du 1658, muito hon- 
rosa para o agraciado, fôra-lhe eonferido o govcr- 
no das capitanias do sul do Brazil com absoluta 
independencia do governo da Bahia. Quando cho 
gou ao Rio de Janeiro, achou a cidade cm deplo- 
ravel situação, com o commercio paralysado, as 
tropas mal pagas, e os cofres publicos cxbaustos. 
Foi preciso recorrer a novos tributos, o que des- 
contentou o povo, sendo necessario todo o presti- 
gio de Salvador Correia para o manter na obc- 
dieneia; mas quando o governador saiu da cidade 
para visitar a provincia de S. Paulo, deixando co- 
mo ecu substituto Thomé Correia d'Alvarenga, a 
insurreição rebentou, reclamando os insurgentes 
a deposição de Salvador Correia, depondo o seu 
delegado Alvarenga, e elegendo para os gover- 
nar Agostinho Barbalho Bezerra. Quiz a camara 
do Rio de Janciro obter o auxilio dos paulistas, 
mas estes não só não aeccit.ram o eonvite, mas 
offercecram-se a Salvador Correia para o ajuda- 
rem a subjugar os rebeldes. Preferiu este recor- 
rer aos meios pacificos, c chegou a deelarar a Be- 
zerra que o consideraria como governador, se su 
considerasse seu delegado, inas os revolucionarios 
julgando vêr n'isto uma prova de fraqueza, não 
quizeram aectitar estas propostas paeificas, e pre- 
pararam se para resistir á força aberta. Pouco 
lhes durou, porém, esta resolução, porque, ven- 
do se isolados, depuzeram as armas, apenas lá 
ihes appareceu o desembargador Pessauba, en- 
viado da Babia para inquirir a respeito da re- 
volta, c Salvador Correia de Sá tomou de novo 
posse do governo,que exerceu até ao anno do 1662, 
e entregando-o então ao scu successor, partiu 
para Lisboa. Como sueecdeu a todos os grandes 
homens que tantos serviços prestaram á patria, 
a intriga conseguiu feril-o. Os seus inimigos, 
que não cram poucos, desde que a rainha regen 
te D. Luiza de fiusmão creára de proposito para 
elle um governo independente no Rio de Janciro, 
trataram de o intrigar, e do o afastar do animo 
dos ministros, apezar do ser muito favorito do 
conde de Castello Melhor seu filho mais velho, 
Martim Correia de Sá, que o grande ministro fez 
cm 1665 visconde d'Asseea em recompensa dos 
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amarguras teve Salvador Correia de Sá, quando 
o conde de Castello Melhor caiu do poder por- 
que, tendo-o D. Affonso VI chamado para ge acon- 
selhar com clle, isso bastou, juntamente com a 
privança que seu filho tivera, para o tornar odia- 
do do infante D. Pedro, e para o tornar alvo de 
tantas perseguições, que chegou a ser condemna- 
do a degredo de 10 aunos para essa mesma Afri- 
ea, onde resoava ainda o eeeo das suas victorias. 
A' custa de muito dinheiro eunseguiu que o dei- 
xassem ficar n'um convento, e depois que o dei- 
xassem passar Á sua casa em Santos, onde se eon - 
servou preso sem menagem. Foi seu filho, que 
fôra ferido em Badajoz e que ficára gravemente 
enfermo, quem instou com elle para que reque- 
resse esta ultima concessão, porque o heroieo 
restaurador de Angola, profundamente ferido e 
desgostoso com todas estas perseguições, estava 
resolvido a terminar a vida n'um convento. 
A morte do visconde de Asseea, succedida pouco 
depois, e a orphandade em que ficaram os netos 
de Salvador Correia de Sá, fizerameom que o prin- 
cipe regente pensasse que era vergonhoso, real- 
mente, que o homem que tão altos serviços pres 

tára ao seu paiz, estivesse agora quasi oetogena- 
rio preso coino um criminoso, emquanto seus ne- 
tos não tinham quem os amparasse e guiasse na 
estrada da vida. Deu ordem para que fôsse solto, 
e logo em seguida voltou ao logar que lhe per: 
teneia de membro do Couselho Ultramarino.Cons- 
ta que Salvador Correia de Sá eserevera umas 
Memorias da sua vida, que infelizmente se per- 
deram. Fal. contando 94 annos de edade, eonser- 
vando até aos ultimos dias da sua vida a rijeza 
do corpo e do espirito. 

Så (Salvador Correia de). Religioso da ordem 
de S. Jeronymo. N. em 1700, e fal. na segunda 
metade do seculo xvu. Era filho do 2.º visconde 
d'Asseea, que tinha egual nome. Professou em 
1717. Doutorou-se em Theologia pela Universi- 
dade de Coimbra; toi reitor do collegio da mes- 
ma cidade e geral da sua ordem. Era muito apre- 
eiado como prégador e como poeta, 

Så (Valentim de). Cosmógrapho mór do reino 
e homem peritissimo em todos os ramos das seien- 
cias mathematicas. Era natural de Lisboa, Es- 
ereveu: Regimento de navegação; no qual se con- 
tém um breve summario dos principaes circulos da 
esphera material Regras para se conhecer a altura 
do polo pelo sol e estrellas. Como se devem fazer as 
derrotas de um logar a outro. Como se conhecerá 
a variação da agulha, ese lhe dará o resguardo. 
Como se saberão as marés pelo aureo numero e 
epactas. E finalmente as festas mudaveis de todo o 
anno, que celebra a Egreja, conforme o kalendario 
gregoriano, Lisboa, 1624. 

Sá (Valerio Pinto de). Genealogista braearen- 
se. N. cm Braga em 1651, e fal. depois do anno 
de 1759. Escreveu: Nobiliario das familias bra- 
carenses; o Catalogo dos deões, thesoureiros-móres, 
chantres, mestres escolas e arcediagos de Braga. 
Todos estas obras ficaram manuscriptas. Na Bi- 
bliotheca Publica de Lisboa guarda-se, sob o N.º 
à 1, 23, uma outra obra manuscripta com o titu- 
lo Cartas sobre as antiguidades de Braga. 

Så Pov. e freg. de 3. Pedro, da prov. do Mi- 
nho, cone. c com. de Arcos de Valle-de-Vet, dis 
tr. de Vianna do Castello, arceh. de Braga; 70 
fog. e 249 hab. Dista 10 k. da séde do conc. e es-* 


muitos serviços de seu pac, Ainda assim maiores | tá situada proximo da margem esquerda do rio 
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Vez. O abbade de Santa Maria d'Alvóra apresen - 
tava o vigario, que tinha 68000 reis e o pé d'al- 
tar. Pertence á 3.º div. mil. e ao distr. de recrut. 
e res. n.º 3, com a sédc cm Vianna do Castello || 


Pov. c freg. de S. João Baptista, da prov. do Mi- | 


nho, conc, e com. de Monsão, distr. de Vianna 
do Castello, arceb. de Braga; 10b fog. e 389 
hab. Tem correio com serviço de posta rural, e 
uma fabrica de cêra. Dista 13 k. da séde do conc. 
e está situada a 2 k. da margem esquerda do rio 
Minho. O arcipreste da collegiada de Vianna do 
Castello apresentava o vigario, que tinha 1715000 
reis de congrua e o pé d'altar. Foi n'esta freg. 
e solar dos Cãos, a cuja familia pertencia Dio 

go Cão da Nobrega, deerobridor de Angola e 
Congo, em 1485, e um dos creados do infante 
D. Henrique, o Navegador. Tem generos agrico- 
las. Pertence á 3.º div, mil. e ao distr. de re- 
crut. e res. n.º 3, com a séde em Vianna do 
do Castello. |! Pov. e freg. de Santa Maria da 
provincia do Minho cone, e com. de Ponte 
do Lima, distr. de Vianna do Castello, arceb. 
de Braga; 77 fog e 315 hab. Está situada a 3 k. 
da margem direita do rio Lima e a 5 da séde 
do conc. A mitra apresentava o abbade, que ti- 
nha 2505000 reis, isto é, metade dos dizimos da 
freg. e a outra metade constituia um beneficio 
simples, dado tambem pela mitra. A terra é fer- 
til; cria gado, tem caça, e peixc do rio Lima e 
do mar. Pertence á 3.º div. mil. e ao distr. de 
recrut. e res. n. 3, com a séde em Vianna do 
Castello. || Povoações nas freguezias: N. 5.º d'As 

sumpção, de Aboim da Nobrega, conc. de Villa 
Verde, distr. de Braga. || S. Thiago, de Aldreu, 
conc. de Barcellos, do mesmo distr. || Santa Ma- 
ria, de Alvarelhos, conc. de Santo Thirso, distr. 
do Porto. || S. Miguel, de Arcozello, conc. de V. 
N. de Gaia, do mesmo distr. || Santa Eulalia, de 
Barrozas, conc. de Louzada, do mesmo distr. | S. 
Thiago, de Carvalhaes, conc. de S. Pedro do Sul, 
distr. de Vizeu. Tem correio com serviço de pos- 
ta rural. || S. Thomé, de Covellas, conc. de Baião, 
distr, do Porto. || +anta Marinha, de Covide, cone. 
de Terras de Bouro, conc. de Braga || S. João 
Baptista, de Ervões, conc. de Valpaços, distr. de 
Villa Real. | Santa Eulalia, conc. de Arouca, dis 

tr de Aveiro. Tem correio com serviço de posta 
rural. || Santa Eulalia e conc. do Fafe, distr. do 
Braga. || S. Pedro, de Fragoso, conce. de Barcellos, 
do mesmo distr. || S. Thiago, de Gavião, conc. de 
Y. N. de Famalicão, do mesmo distr. |! Santos Cos 

me e Damião, de Gemunde, cone. de Mais, distr. 
do Porto. || S. Lourenço, d'Asmes, conc. de Val 

longo, do mesmo distr. || S. João Baptista, de Lu- 
zim, couc. de Penafiel, do mesmo distr. || S. Mar 

tinho da Gandara, cons. de Oliveira de Azemeis, 
distr. do Aveiro. || Santa Eulalia, de Oliveira do 
Douro, cone. de V. N. de Gaia, distr. do Porto. || 

S. Martinho das Moitas, conc. de S. Pedro do Sul, 
distr. de Vizeu. Tem caixa postal. | Santa Maria, 
de Ovelha do Marão, conc. de Amarante, distr. 
do Porto. || Santa Maria, de Paços, conc. de Mel 

gaço, distr. de Vianna do Castello. Tem correio 
com serviço de posta raial. | S. Jcão Baptista, 
de Rio Caldo, conc de Terras de Bouro, distr. de 
Braga. il S. Thiago, do Rio Meño, conc. da Feira, 
distr. de Aveiro. || Santa Maria, de Sandim, conc. 
do V. N. de Gaia, dietr. do Porto. || S. Vicente, 
de Sangalhos, conc. de Anadia, distr. de Aveiro 
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Maria, de Sardoura, conc. de Castello de Paiva, 
do mesmo distr Tem corrcio com serviço de pos- 
ta rural. | Santa Maria, de Sedicllos, conc. de Pe 
so da Regoa, distr. de Villa Real. Tem est. pos- 
tal. || S. Thiago, de Sequiade, conc. de Barcellos, 
distr. do Braga. || Santa Maria, de Silva Escura, 
conc. de Maia, distr. do Porto. || O Salvador, de 
Souto, conc. de Terras de Bouro, distr. de Bra 
ga. || Santa Christina, de Tendaes, conc. de Sin- 
fães, distr. de Vizeu. || Santo Estevão, de Ville- 
la, conc. de Paredes, distr. do Porto. || Rio da 
prov. do Douro. Nasce de varios arroios no conc. 
da Feira, o depois de atravessar diversas treguc- 
zias, tomando os nomes das povoações por onde 
passa, vae desaguar na margem esquerda do Dou- 
ro, em Crestuma, depois de 20 k. de curso. 

Sá de Albergaria (Antonio da Costa Couto). 
Professor e escriptor. N. na quinta da Lameira, 
da freg. de S. Miguel, concelho de Arouca, a 15 
d'agosto de 1850, sendo filho do alvogado Anto- 
vio José da Costa Couto e de D. Maria de Sá 
Rebello Vasconcellos Albergaria. Tendo feito os 
estudos preparatorios, sentou praça no Porto, no 
batalhão de caçadores n.º 9, tendo depois baixa 
por doença. Dedicando se ao professorado, leccio- 
nou em differentes collegios, e consagrando se á 
litteratura e ao jornalismo, redigiu em 1575, sob 
differentes pseudonymos, o jornal :atyrico de ca- 
ricaturas Parvonia ilustrada Redigiu depois, com 
o dr. Germano de Meirelles c Julio Gama, a Ga- 
zeta do Porto, jornal politico que advogava o par- 
tido regenerador. Collaborou tambem na Gazeta 
Militar, c fuudou, com p caricaturista Scbastião 
Sanhudo, em 1878, o semanario humoristico O 
Sorvete. Fundou depois, em 1880, O Porto comi 
co, jornal humoristico em que appareceu a histo- 
ria dos Carecas de Ponte do Lima, que tanto in- 
trigou os leitores. +á d'Albergaria redigiu mais 
os seguintes jornaes: Dez de março, em que sus 
tentou varias polemicas com Emygdio Navarro, 
Antonio Ennes, José Luciano, Pinheiro Chagas, 
e outros cscriptores e politicos illustres; Maria 
Rita, Palito, e Os pontos, jornaes humoristicos: 
Jornal de Noticias, onde se conservava em 1907, 
e no qual inaugurou a secção De raspão, que se 
tornou muito popular pcla graça do seu cominen- 
tario, etc. Publizou as seguintes obras: Os meus 
peccados, 1 vol., 1873; De Iaspão, collecção de 
artigos em dialogo, publicados no Jornal de No- 
ticias; A irmã Dorothea, 3 volumes, 1902; Os fi- 
lhos do padre Anselmo, 1 vol. 1904; O segredo do 
eremita, 5 volumes, 104, etc. Tem escripto para 
o theatro as seguintes peças: Henriqueta, audaz 
aventureira, comedia cm >» actos, 18 6; O Porto 
por um canudo, revista do anno, 1886; O ovo da 
gallinha pinta, peça phantastica, 1587; Tim- 
tim por tim-tim, revista, 1887; As pastilhas do dia- 
bo, revista, 1889; O filho do diabo, revista, 1893; 
O brazileiry Pancracio, peça de costumes popu 
larcs do Minho, 1893; O carvalho milagroso, peça 
de costumes populares, 1896; O diabo loiro, ope- 
reta, 1897; O seculo das luzes, revista, 1900; Por 
cima e por baixo, revista, 1903; Domingos, Dias, 
Santos & C.*, comedia, 1:04; O tezo, revista, 1507. 
Estas peças fôram todas representadas nos thea- 
tros do Porto: Baquet, Infante D Affonso, S. 
João e Carlos Alberto. O Brazileiro Pancraciu 
tambem se representou em Lisboa no theatro da 
Trindade, e o Diabo loiro foi a peça com que, em 


Tem correio com serviço de posta rural. || Santa ' 1397, se inaugurou o theatro do Carlos Alberto, 
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no Porto. Escreveu os monologos: O amor dus | legitimo, ohteve licença para ir estudar a Paris, 
amores; O chocolate de Mathias Lopez; O tocador | e frequentando na Universidade o curso de scien - 
de Zobumba; A móca; Dois dedos de cavaco, ete | cias naturaes, teve ensejo de ouvir as lições dos 
Så de Baixo. Povoações nas freguezias: S. | professores Guy-Luvre e Tourcroy. Permaneceu 
João Baptista, cone. de Monsão, uistr. de Viauna | nºaquella cidade desde 25 de agosto de 1821 até 
do Castello. || Santa Maria, de Villa Fria, cone. | 30 de setembro de 1824, oude tambem visitou o 
de Felgueiras, distr. do Porto. Muscu de Historia Natural e outros institutos. 
Så da Bandeira (Bernardo de Sá Nogueira de | Regressando a Portugal, passou no posto que ti- 
Figueiredo, 1.º barão, 1.º visconde e 1.º marquez | uha, e como addido, ao real corpo de engenhei 
de). Moço fidalgo da Casa Real, par do reino, mi | ros, por decreto de 16 de fevereiro de 1825. Te- 
nistro de Estado, marechal de campo, director da | ve licença para frequentar estudos em Inglater- 
Escola do Exercito, presidente do conselho ultra- | ra por portaria de 21 do março do mesmo anno, 
marino, socio benemerito da Academia Real das | e cursou os estudos em Londres desde o 1.º do 
Sciencias, ete. N. em Santarem a 26 de setembro | abril até 31 de março do anno seguinte. Regres 
de 1195, ta'. em Lisboa a u de janeiro de 1876. | sando a Portugal foi nomeado assistente da di- 
Era filho de Faustino José Lopes Nogueira de | visão de operações do commando do ministro da 
Figueiredo c Silva, moço fidalgo com exercicio, | guerra, por portaria de 12 de outubro, e pela or 
desembargador da Relação e casa do Porto, al- | dem do exercito n.º 143, de 27 de novembro, foi 
caide mór do Cadaval, commendador da ordem de | addido ao estado maior do general visconde de 
Christo, senhor do prazo de Reguengo em Santa | Beirc governador das armas do Alemtejo. Assis 
rem, ete., e de sua mulher, D Francisca Xavier | tiu aos combates de Coruche, da Beira Baixa, cm 
de Sã Mendonça Cabral da Cunha Godinho. Co | 9 de janeiro de 18 7, e aos da Ponte do Prado, 
meçou a sua carreira militar, assentando praça | à pouca distancia de Braga, e logo em seguida a 
de voluntario em 4 de abril de 1810, no regimen- | Ponte da Barea, onde os realistas ficaram derro 
to de cavallaria n.º 11, scudo logo reconhecido | tados, sendo obrigadosa internarem se na Galli 
cadete, e por deereto de 1ô de dezembro do mes- | za. Sá Nogueira foi feito major graduado com dis- 
mo anno foi despachado alferes para cavallaria | tincção para o real corpo de engenheiros, sem 
n.° 10, Achando-se doente em Lisboa, desde 15 de | prejuizo de antiguidade dos capitães mais anti- 
agosto de 1911, apresentou-se no deposito de Al | gos, e em consequencia de ter sido recommen | 
cantara em 16 de outubro, e no regimento em 8 | dado pelas acções de Coruche, Ponte do Prado 
de novembro. Por portaria de 6 de junho de 1812; | o Ponte da Barea, por decreto de 15 de março de 
foi promovido a tenente para o regimento de ca | 1827, passando a major effectivo para 0 mesmo 
vallaria n.º 4. Entrando com distineção c bravu- | corpo, vrdem do exercito n.º 89, de 19 de julho. 
ra nas batalhas da Guerra Peninsular desde 1810. | Serviu ås ordens do conde de Villa Flôr, por avi- 
recebeu alguns ferimentos, mas na batalha de 13 | ao de 17 de agosto, commissão que exerceu desde 
de março de 14114 junto ao logar de Viella, de- | 1 de setembro de 1827 até 10 de março de 1828 
partameuto de Gers, em França, ficou horrorosa- | Tendo-se o infante D. Miguel proclamady rci 
mente ferido, recebendo umas poucas cutiladas | absoluto, Sá Nogueira não adheriu de fórma al- 
na cabeça, ficando como morto na estrada, onde | guma a csse golpe de estado, e apenas viu que as 
um soldado fraucez o aprisionou quasi cadaver, | tropas do Porto e d'Aveiro se pronunciavain con 
levando o para casa d'umas senhoras, que o tra | tra a usurpação, foi immediatamente unir se-lhcs, 
taram com tanta caridade que Sá Nogueira lhes | e tomou parte com o exercito do general Sarai 
ficou muito reconhecido, o ainda annos depois, | va Refoios nos infelizes combates de Ega, Cruz 
sendo já ministro e general, se correspondia com | de Morouços e Vouga em que ficaram derrotados 
ellas, Caira prisioneiro quasi no fim da campa | os liberacs, retirando depois para o Porto. Sá 
nha, pois a paz geral de Paris foi feita em 30 do | Nogueira havia sido nomealo commandante dos 
maio d'esse anno. Dificilmente restabelecido, mas | engenheiros na divisão volaute, por portaria de 
quasi completamente surdo por cffeito das terri- | 1 de junho. Chegados ao Porto, apoderou se iu. 
riveis cutiladas na cabeça, surdez que nunca mais | teiramente dos chefes d'aquella tentativa, até 
o deixou, regressou com muito custo a Portugal, | mesmo dos que depois se mostraram mais decidi- 
e pediu logo licença para estudos, que obteve | dos e mais temerarios, um verdadeiro terror pa 
em 15 de outnhro de 1815 Matriculou-se na Aea- | nico. Pelmella e Saldanba, que tinham vindo do 
demia de fortificação, artilbaria e desenho; e fre- Inglaterra a hordo do vapor Belfast, reembarca- 
quentou os estudos mathematicos desde 1 de maio | ram precipitadamente, e o exereito, abandonado 
de 1816 No fim do julho de 1317 estava prompto | pela maior parte dos seus generacs, retirou para 
para o serviço, mas tornou a matricular se em | o Minho, afim de emigrar para a Galliza. Sá No- 
mathematica, seudo dado prompto para o serviço gucira, que saira do Porto a levar uma pequena 
em 26 de junho de 1818, e n'esse mesmo anuo, a | divisão que se encontrava nas proximidades do 
<0 de outubro, se matriculou cm matbematiea e | Penafiel, ordem de se retirar para Santo Thirso, 
philosophia na Universidade de Coimbra. Foi | ficou espantado ao voltar ao Porto, de encontrar 
promovido a capitão de cavallaria n.º t, por por- | essa ordem de emigração, porquo comhivára coin 
taria de 11 de maio de 1819, e dado prompto pa | o general Pizarro que se não emigraria sem se 
ra o serviço em 1 de julho de 1824. Foi um estu- | tentar mais uma vez a sorte das armas. Mas O 
dante tão applicado que mereceu diversas distine | exercito havia perdido completamente a força 
ções. Em 1820 declarou se liberal. No mez de ! moral, e não cra possivel arriscar se uma batalba 
abril de 1821 obteve licença de ir alistar se nas | com esses elementos. A desgraçada retirada co- 
fileiras dos revolucionarios napolitanos, servindo ! meçou logo em seguida, e foi eutão que o uome 
a causa constitucional Atravessou a Hespanha | de Bernardo de Sá Nogueira começou a tornar se 
c os Pyriuéos, e sabendo em França, que os re» | verdadeiramente popular. Todos sabiam que os 
voltosos italianos haviam sido derrotados pelo rei fugitivos do Belfast Ihe tinham oferecido um lo- 
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gar a bordo, e que Sá Nogueira o reeusara, di 

zendo quo queria partilhar a sorte dos seus ea 

maradas. Durante a retirada foi elle quem con- 
seguin manter alguma ordem uo exereito a pon 

to que os officiaes lhe supplicavam, que ficasse 
na retagnarda, porque o brigadeiro Pizarro, que 
commandava a columna, não queria saber do que 
se passava atraz de si. Foi Sá Nogueira, portan 

to, quem comimandon a retaguarda, mantendo a 
em ordem, fazendo marchar os que iam desani- 
mando e franqueando o caminho da deserção pa- 
ra os que não queriam acompanhar a cinigração 
liberal, e que não ceram senão elementos fatacs 
de desordem e de desalento. As forças liberacs 
entraram finalmente na Galliza em 8 de julho. 
Os officiaes hespanhoes de Fernando VII, quetão 
favoraveis tinham sido á emigração absolutista, 
eram o mais contrario possivel á emigração libe- 
ral, e tratavam os infelizes emigrados eom uma 
arrogancia e uma falta de hospitalidade verda- 
deiramente incriveis. Bernardo de Sá Nogueira, 
apezar de desarmado, mauteve sempre energiea 

mente a sua dignidade militar, respondendo a um 
eoronel hespanhol, chamado Pereira, com uma 
euergia queo desesperou, mas que exeitou a admi- 
ração dos proprios hespanhocs que preseneiaram 
o nobre e resoluto procedimento do official por- 
tuguez. Depois de passarem toda a qualidade de 
torturas, os emigrados embarearam para Ingla- 
terra, onde os esperavam tormentos não inferio- 
res. Apenas, porém, eonstou a Sá Nogueira que 
a Madeira se pronunciára pela causa liberal, par- 
tiu a bordo d'um navio brazileiro para essa ilha, 
porque n'essa oeeasião eontava-se muito eom a 
Madeira, e muito pouco eom a Terceira Infeliz- 
mente quando o vavio brazileiro chegou á Ma 

deira, onde se pronunciára pela eausa liberat Jo- 
sé Julio Travassos Valdez, mais tarde conde de 
Bomfim, já a eueontraram no peder dos absolu 

tistas, e Sá Nogueira teve de seguir para o Bra 

zil. No Rio de Janeiro apresentou-se ac impe 

rador D, Pedro, e contou-lhe os acontecimentos 
de Portugal, como testemunha preseneial e um 
dos principaes actores do drama tristissimo que 
ali se representava. |). Pedro quiz retel-o ao seu 
lado, porém Sá Nogucira, desejoso de transmittir 
as palavras animadoras do imperador para os que 
defendiam a causa liberal, voltou a Inglaterra, e 
aproveitando o primeiro ensejo que se lhe depa- 
rou, foi para os Açóros, onde o conde de Villa 
Flôr sustentava na ilha Terceira, com admiravel 
denodo, a causa da rainha D. Maria II. Sá No- 
gueira partin n'uma escuna ingleza, qne toi to 

mada por um dos navios realistas do eruzeiro, e 
teve de esconaer se, juutamente com um dos sens 
irmãos, debaixo do carvão de pedra da carga, e 
ali se couservou sete dias, sem mudar de posição, 
sendo protegido pelo capitão do navio Chegando 
á ilha de S. Miguel, até onde o navio cruzador os 
escoltou, Sá Nogueira, emquanto sc fez a descar 

ga, esteve escondido debaixo d'uma vela, e de- 
sembareando emfim a occultas, esteve dois mezes 
refugiado na easa do consnl ingtez, até que teve 
ensejo de seguir para a ilha Terceira, onde ehe- 
gou a 12 de dezembro de 1329. Já se havia dado 
a batalha da Villa da Praia, tão gloriosamente 
ganha pelo conde de Villa Flôr, e os miguelistas 
mantinham aiuda o bloqueio, mas muito menos 
apertado, o que deu oeeasião a que Sá Nogueira 
pudesso desembarcar, sendo logo no dia 1t no- 
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| meado ajudante d'ordens do conde de Villa Flôr, 
então governador e eapitão general dos Açõres. 
Quando este valoroso militar preparou em 1831 
a expedição para tomar as restantes ilhas do ar- 
chipelago, Sá Nogueira prestou-lhe valioso auxi- 
lio nos combates das ilhas do Pico, S. Jorge, 
Faial, S. Miguel, que conquistou depois da bata- 
lha da Ladeira Velha, em quo os miguelistas fô- 
ram postos em debandada. No entretanto, D. Pe- 
dro abdicava a corôa imperial, e organisaudo uma 
pequena expedição com os emigrados dispersos 
por França e Inglaterra e com alguns volunta- 
rios estrangeiros, partira para os Açóres, a tomar 
o commando das tropas liberaes, com o simples 
titulo de duque de Bragança, e apenas chegou, 
escolheu para seu ajudante de campo o intrepi- 
do Bernardo de Sá Nogueira, por decreto de 16 
de março de 1832, N'esta qualidade, acompanhou 
a expedição que partiu para as eostas de Portu 
gal. Quando ehegou ás alturas de Villa do Con- 
de, o imperador mandou-o a terra para intimar o 
general José Cardoso, que estava ali com a sua 
brigada, a quo deixasse desembarear livremente 
o exereito eonstitucional, e reeonheecesse o gover - 
no do legitimo soberano de Portugal. O general 
miguelista recebeu o bruseamente, e disse lhe 
que o que devia fazer era mandal-o fuzilar. ao 
que o energieo official respondeu: «Fuzile e fica- 
rá deshonrado à faee da Europa.» Bernardo de 
Sá Nogusira recolheu se a bordo sem ter nada 
conseguido, e no dia 8 de julho do mesmo anno 
de 1832, desembareava o exereito libertador, 
composto ue 7:500 homens, nas praias do Min- 
dello, e no dia 9 entrava na cidade do Porto, sen- 
do recebido pela população com um enthusiasmo 
delirante. O governo militar da cidade foi confia 
do a D. Thomaz de Mascarenhas. Prineipion en- 
tão a lueta. O governador foi exonerado do seu 
cargo, por ter dado provas de extraordinaria fra. 
queza, quando suppôz derrotado o exercito libe- 
ral na batalha de Ponte Ferreira, indo substi. 
tuil o Sá Nogueira, por deereto de 27 de julto, 
tendo tambem inspecção sobre os batalhões na- 
ciouaes que se organisassem ali.') valente militar 
merecia cada vez mais a confiança do imperador 
e a do exercito. Logo que tomou posse, ordenou 
que se occupasse e se furtificasse o convento da 
Serra do Pilar, eonfiaudo o commando ao general 
Torres, que sempre o defendeu brilhantemente. 
Foi promovido a tenente coronel, por deereto de 
6 de agosto, pelos serviços prestados nas ilhas 
des Açõres, continuando na eommissão em que 
estava. No dia seguinte ficou derrotado o conde 
de Villa Flôr na batalha de Souto Redondo, e 
quando a noticia chegou ao Porto, D. Pedro, ver- 
dadeiramente fulminado, voltou-se para Sá No: 
gueira, e perguntou-lhe, o que entendia que se 
deveria fazcr, a que o intrepido oflicial respon- 
deu: «Se o general inimigo manda a sua caval 
laria cortar a retirada ás nossas tropas, o que 
lhe é facilimo, Vossa Majestade não póde fazer 
senão embarcar immediatamente, e en Å testa de 
300 soldados escolhidos, ne enearrego de prote- 
ger a retirada » Não foi necessario isso, porque 
o general miguelista, por uma inconcebivel hesi- 
tação, não cortou a retirada aos liberaes que en- 
traram no Porto em desordem, mas afinal com 
perdas relativamente pequenas. A deteza do Por- 
to começou então. Em 8 de setembro os miguelis- 
tas procuraram eom um ataque rigoroso apoderar - 
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se da margem do sul do Douro, c principalmen- 
te da Serra do Pilar. Sá Nogueira commandava 
as tropas que defeudcram com toda a energia as 
posições de Villa Nova de Gaia, que tiveram por 
fim de abandonar, excepto a Serra do Pilar, que 
se manteve heroicamente. Foi então que, no si- 
tio chamado Alto da Bandeira, Sá Nogueira foi 
ferido com uma bala no braço direito, que teve 
de lhe ser amputado. Desde csse dia de dôr e de 
gloria, Beruardo de Sá Nogueira ficou sendo o 
heroico maneta A historia do cêrco do Porto cs- 
tê amplamente descripta por Oliveira Martins, 
Luz Soriano, Piuhciro Chagas e outros escripto- 
res. No dia 10 de novembro ainda de 1532, era 
confiada a Sá Nogueira a pasta da marinha, ein 
terinamente a do reino, por decreto do dia 18, 
exercendo estes empregos até 29 de maio de 1333; 
a 4 de abril antecedente fôra agraciado com o ti- 
tulo de barão de SA da Bandeira. As circumstan- 
cias, em que o valoroso official acceitára as pas 
tas ministeriaes, eram bem precarias. D. Pedro 
julgava n'essa oceasião, a causa completamente 
perdida. Vendo que o resto do paiz se não revolu- 
ciouava em seu favor, achando-se encerrado den- 
tra das muralhas do Porto, não encontrando nas 
potencias estrangeiras a adhesão e a sympathia 
com que contava, D. Pedro desanimou. À esqua- 
dra commandada pelo almirante inglez Sartorius, 
ainda era um clemento favoravel å sua causa, 
mas essa mesma esquadra lhe ia ser inutil, por- 
que os marinheiros inglezes, não sendo pagos,. 
sublevavam-se, o almirante Sartorius em cons- 
tautes desavenças com os seus officiaes, não cm- 
pregava a esquadra convenientemente, e afiual 
vs navios miguelistas bloqueavam a entrada dc 
Douro, e faziam com que no Porto começassa já 
a haver fome e falta das munições mais indis- 
pensaveis. Foi n'esta lastimosa crise, que o ba- 
rão de Sá da Bandeira, na sua qualidade de mi- | 
nistro da marinha, entabolou negociações com um 
exccllonte official inglez, o seu amigo Carlos Na- 
picr, convcucendo o a tomar o commando da cs- 
quadra, que sob as ordens de Sartorius mais pre- 
jadicava que defendia, salvando assim a causa 
da liberdade, que estava gravemente ameaçada 
Sartorius foi demittido por um decreto de março 
de 1333 Com o novo commando as cousas toma- 
ram outro aspecto mais prometedor. Sá da Ban- 
«eira, porém, não teve a satisfação de gozar o 
tructo dos seus trabalhos e da sua previdencia. 
As intrigas ferviam no Porto, e o illustre esta- 
dista foi sacrificado, tendo de sair do poder, indo 
substituil-o o marquez de Loulé. Antes de se re- 
tirar, deu-se o renhido combate das Antas, no 
dia 24 de março, onde appareceu, ficando ferido 
na Incta. Comtudo, a situação da causa liberal ia 
melhorando, os assaltos dos miguelistas ao Por- 
to eram constantemente repellidos, Napier toma- 
va a esquadra inimiga ua batalha do Cabo de S 
Vicente, o duque da Terceira desembarcava no 
Algarve, atravessava o Alemtejo, batia os inimi- 
gos ua Cova da Piedade, atravessava o Tejo e 
eutrava em Lisboa no glorioso dia 24 de julho, 
sem dar nm tiro, o imperador apressava-se a vir 
tambem para à capital, e o barão de Sá da Ban- 
deira, que o acompanhãra, tomou parte muito acti- 
va na acção de 5 de setembro. Foi depois nomea- 
do governador de Peniche, onde, reunindo algu 
mas tropas, pôde iuquietar a retaguarda do exer- 
cito inimigo, tomando Obidos, e marchaudo go- 
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bre Torres Vedras, foi com a sua divisão juntar- 
se ao exercito constitucional, formando a quinta 
columna de opcrações que manobrou sob o com- 
mando de Saldanha. SA da Bandeira fôra promo- 
vido a coronel por decreto de 25 de julho de 18:3, 
contando a antiguidade de 17 de maio, e em 14 
de outubro do mesmo anno foi exonerade do go- 
verno da praça de Peniche, por ir commaudar 
uma divisão de operações no Algarve, desde o 
dia 17 do citado mez de outubro até 15 de no- 
vembro. Depois da batalha d'Almoster, realisada 
em fevereiro de 1814, foi encarregado interina- 
mente do governo militar do Algarve, por decre- 
to de 17 do referido mez de fevereiro, sendo en- 
carregado de pacificar aquella provincia, onde 
dominavam as guerrilhasmiguelistas. N'cesa cam- 
panha deu Sá da Bandeira mais provas da sua 
temeraria bravura. Depois de ter batido os mi- 
guelistas nas proximidades de Tavira e de haver 
exterminado as guerrilhas, entrou no Alemtejo, 
e apoderou se de um grande numero de pontos 
importantes, obrigando os ane na miguelistas 
a destacarem para o sul do Tejo forças numero- 
sas que effectivamente inflingiram a Sá da Ban- 
deira um revez consideravel no dia 24 d'abril 
obrigando-o a eucerrar se em Faro, mas que fô- 
ram ao mesmo tempo tropas que faltaram no canm- 
po da bataiha d'Asseiceira, onde o duque da Ter- 
ceira ganhou a victoria final, que pôz termo áquel- 
la prolongada lucta. Do governo militar do Al- 
garve foi Sá da Bandeira exonerado pur portaria 
de 17 de maio, e cm 26 d'cate mez assignava-se 
a convenção de Evora Monte, que terminava as 
campanhas da Liberdade Sá da Bandeira, a esse 
tempo cra já brigadeiro, e em recompensa dos 
altos serviços que prestou na ultima phase da 
guerra, foi agraciado com o titulo de visconde, 
por decreto de 1 de dezembro de 18314. Termina- 
ra a lucta armada entre miguelistas e constitu- 
cionacs, e ia começar eutre cstes ultimos a Iucta 
politica e parlamentar. O visconde de dá da Ban 
deira cra tão competente para essa lucta, como 
tôra para a lucta militar. Tratára, sobretudo, de 
estudar profundamente a questão colonial, e o 
desejo vivissimo que tinha de acabar com a cs- 
cravatura em Portugal tornára se a preoccupa- 
ção predilecta do seu espirito. Infelizmentce,o pri- 
meiro ministerio em que entrou como ministro 
da marinha, e interino do reino, por decreto de 
18 de novembro de 1835, foi um ministerio per- 
feitamente de transição, sem força, que entrára 
uo poder em virtude d'uma especie de pronun- 
ciamento dos oficiaes contra uma medida do du- 
que da Terceira, commandante em chefe do exer- 
cito, que durou apenas cinco mezes, e sc demit- 
tiu em 19 de abril de 1835, tendo sido presidido 
por José Jorge Loureiro, que se encarregára tam- 
bem da pasta da guerra. Por carta regia de 1 de 
setembro d'esse auno, foi nomeado par do reino. 
Este ministerio foi substituido por outro, presi- 
dido pelo duque da Terceira; mas esse ministe- 
rio tambem vão cra meaos fraco. e afinal a revo- 
lução ba muito latente, rebentou no dia 9 de se- 
tembro de 1836. Chamado ao poder para fazer 
parte d'um novo ministerio da presidencia do 
coude de Lumiares, Sá da Bandeira acceitou, a 
pedido da rainha, a pasta da fazenda e interina- 
mente a dos estrangeiros, por decreto de 10 de 


| setembro. Menos de dois mezes depois da revo- 


lução, tramava o partido cartista uma contra re- 
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volução, conhecida pela Belemrada (V. este no 

po contra revolução que se mallogrou misera- 
velmente e quasi ridiculamente, graças å attitu- 
de da guarda nacional, e sobretudo à energia do 
proprio Sá da Bandeiia, que se mostrou perante 
a contra revolução tão destemido como perante 
o inimigo. O ministerio caira em 4 de novembro, 
e a Belemzada teve o unico resultado de dar ori- 
gem à formação d'um novo ministerio mais forte, 
em que o visconde de Sá da Bandeira assumiu a 
preaidencia do conselho c a pasta dos estrangei. 
ros por decreto de 5 de novembro, encarregan- 
do se interiuamente da da gucrra, por deereto de 
6,8 da marinha por decreto de 27 de maio de 
1:37. Comtudo, se a presidencia nominal perter- 
cia a Sá da Bandeira, é eerto que a alma do mi- 
nisterio era Passos Manuel, que symbolisava per- 
feitamente as ideias da revolução de setembro, 
em cuja obra reformadora Sá da Baudeira colla- 
borou dedicadamente, dando-lhe toda a força, e 
caindo com elle quando Passos Manuel entendeu 
dever pôr a sua pasta, perante 0 congresso cons- 
tituinte, subre a questão dos sub-secretarios de 
Estado; demittiu sc das suas tres pastas em 1 de 
junho, e pediu a demissão do ministerio logo no 
dia 2, que lhe foi concedida. Durante esse gover- 
no, fni ereada por decreto de 12 de janeiro de 
1837, referendado por Sá da Bandeira e Passos 
Manuel, uma casa pia com a denominação de Asy- 
lo Rural Militar, destinada exclusivamente para 
recolher, alimentar, e educar oitenta alumnos, fi- 
lhos de praças de pret do exercito. Este asylo te- 
ria assento no edificio do Varatojo (V. Portugal, 
vol. 1, pag. 851 e 832). Em janeiro de 1857 fun- 
dou-se a Academia Polytechnica do Porto em sub- 
stituição da antiga Academia de Marinha e Com- 
mercio, e a Eseola Polytechnica de Lisboa em 
substituição da antiga Academia Kcal de Mari 

nha; em novembro de 1836 creou-se a Academia 
Portuense de Bellas Artes; o Conservatorio de 
Lisboa, por instigação de Garrett; a Aeademia 
de Lisboa de Bellas Artes; a Casa Pia de Evora, 
a Escola do Exercito, o Conservatorio Portuense 
de artes e vflicios; transformou os estudos da Uni- 
versidade, organisou con um novo plano as eseo- 
las de instrueção primaria, deu ás escolas medi- 
co-cirurgicas de Lisboa e Porto novos regula 

mentos, fez regulamentos para as Aeademias de 
Bellas Artes de Lisboa e Porto, recommendava 
a creação de associações agricolas, fabris e in- 
dustriaes nas terras mais importantes do reino, 
etc. Este ministerio tomou todas estas medidas, 
estando em dietadura. O ministerio de Sá da Ban- 
deira e Passos Manuel foi substituido por outro 
verdadeiramente insiguificante presidido pelo 
conselheiro Antonio Dias de Oliveira. No mez 
immediato rebentava a revolução cartista, com o 
fim de restabelecer a Carta Constitueional, conhe- 
cida pela revolta dos marechaes, porque depois de 
ter sido iniciada pelo barão de Leiria, assumi- 
ram a sua direcção os dois marcchaes duque de 
Saldanha e duque da Terceira. O visconde Sá da 
Bandeira fui iogo nomeado logar-tenente da 
rainha nas provincias do norte, por carta regia 
de 14 de julho, e ali conseguiu que a revolta sv 
não propagasse. Combateu com os setembris- 
tas ao lado do visconde de Bomfim no Chão 
da Feira, e ao lado do visconde das Antas em 
Ruivães. A essc tempo já havia caido o ministe- 
rio Dias d'Oliveira, e o visconde de Sá da Ban- 
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deira foi chamado a presidir o novo ministerio 
que se organisou em 10 d'agosto, ficando interi- 
namente com a pasta da marinha, Este ministe 
rio foi verdadeiramente cortado de amarguras. A 
guarda nacional estava agitadissima, os minis- 
tros succediam-se uns aos outros, e Sá da Ban- 
deira teve suceessivamente como ministros do 
reino Julio (Gomes da Silva Sanches e Antonio 
Fernandes Coelho. Os clubs multiplicavam se e 
pretendiam governar; os eartistas e reaeciona- 
rios aproximavam se dos exaltados para embara- 
çar o caminho do governo setembrista. Sá da Ban- 
deira fôra exonerado do exereicio de logar tenen- 
te da rainha por carta regia de 9 de outubro, e 
de miuistro interino da marinha, por decreto de 
25. Por decreto de 9 de novembro enearregava- 
se da pasta dos estrangeiros, e por decreto de 9 
de março de 1838 ficou interinamente com as pas- 
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tas da guerra e da marinha. O congresso eonsti- 
tuinte votára a Constituição de 1838, e a exeeu- 
ção d'essa nova Constituição, sempre em todos os 
casos dificil, complicava-se com a agitação da ca- 
pital. A 9 de março de 1838 o batalhão do Arse- 
ual fechava as portas d'este estabelecimento, e 
declarava-se uma insurreição, a que pôz termo a 
convenção de Marcos Filippe, assim chamada per 
se ter assiguado no botequim de Marcos Filip- 
pe no largo do Pelourinho. Suppondo que este 
acto, que tivera por fim evitar a effusão de san- 
gue, significava fraqueza, rebentou em 13 de mar- 
ço uma nova insurreição de alguns batalhões da 
guarda nacional, que foi suffocada pelo viscunde 
de Sá da Bandeira em pessoa, o qual evitou com- 
tudo, tanto quanto lhe foi possivel, o derrama- 
mento de sangue. Por decreto de 17 do mez d'a- 
bril seguinte deixou de ser ministro da guerra. 
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No dia 14 de junho de 1838, dia da procissão do 
Corpo de Deus, houve novas agitações; cl-rei D. 
Fernando foi insultado quando subia para a ear- 
ruagem, e José da Silva Carvalho, que voltava 
do estrangeiro, e que apparecia pela primeira 
vez em publleo depois d'isso, foi perseguido pe- 
tos guardas nacionaes que o queriam matar, e a 
Costa Cabral, então governador eivil de Lisboa, 
e que procurára protegel o. Attribulada e agita- 
dissima eomo foi esta situação, a que suecedeu a 
18 de abril de 1839 o ministerio presidido pelo 


barão de Sabrosa, deixou eomtudo, Så da Ban- | 


deira vinculado o seu nome å gloriosa medida, 
que aeabava n'um praso de- 
terminado, com a escravidão 
das colonias portugnezas, 
medida que muito mais tarde 
fieou plenamente realisada. 
Além d'isso, decretou-se a 
colonisação das nossas pos- 
sessões; lançaram-se os fuo- 
damentos á administração da 
fazenda publica, e promoveu- 
-se o desenvolvimento dos 
assumptos mais importantes 
a cargo das camaras muniei- 
paes e das parochias. Sá da 
Bandeira, sem deixar de to- 
mar parte nas luctas politi- 
cas, reeorreu å imprensa para 
tratar da sua questão mais predilecta, a da aboli 
ção da eseravatura. Em 1839 publicou os Documen - 
tos oficiaes relativos á negociação do tratado entre 
Portugale a Gran Bretanha para a suppressão do 
trafico da escravatura, mandado imprimir por or- 
dem da camara dos senadores. Em 1810 publicou 
O Trafico da escravatura e o bill de Lord Palmers 
ton. Por decreto de 16 de dezembro de 1810 foi 
Sá da Bandeira nomeado eommandante militar 
da 7.º divisão e governador da praça d'Eivas, 
sendo exonerado a seu pedido, por decreto de 12 





Brazão do marquez de 
Sá da Bandeira 


de feverciro de 1841. Quando no principio de | 





1842 Costa Cabral, que fazia parte do ministerio | 


que governava segundo a constituição de 1838, 
foi ao Porto proelamar a restauração da Carta, 
houve ainda um momento eim que a rainha fingiu 
que desejava resistir À insurreição cartista, e em 
que chamou ao poder no dia 7 de feverciro de 
1842 o duque de Palmella, que entregou a pasta 
da guerra ao viseonde de Sá da Bandeira. O he- 
roico general estava disposto a resistir energica- 
mente, mas a eorôa é que não estava disposta a 
auxilial o. Esse ministerio, conhecido pelo nome 
de ministerio de entrudo, durou só 2 dias, sendo 
logo substituido no dia 9 por outro da presiden- 
cia do duque da Terceira, que reservou um 
logar para Costa Cabral. A Carta estava restau- 
rada. Sá da Baudeira fez vebemente opposição 
aos ministerios cartistas com a sua palavra, com 


a sua penna, 6 afinal com a sua espada. Em 1845, | 





entrou com todo o calor na discussão relativa ao 


direito eleitoral dos officiaes, escrevendo sueces 
sivamente: Reflexões sobre a pratica do direito elei- 
toral, dirigidas a 8 ex.* o marechal ministro da 
guerra, e aos srs. generaes e oficiaes do exercito; 
Carta do visconde de Så da Bandeira o conde de 
Santa Maria sobre a liberdade do voto dos offiziaes 
militares; jurta segunda. ao Conde de Santa 
Maria; contém o exame das accusações que com au- 
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agitação do paiz em maio de 1846 obrigou a rai- 
nha a organisar um ministerio que oferecesse 
garantias liberaes, e garantia de que se cumpri- 
ria a velha promessa feita em 1842 de se eon- 
vocarem eôrtes constituintes para se reformar a 
Carta, chamou o duque de Palmella para organi- 
sar esse governo a 1Y de julho de 1846, e confiou 
a pasta da gucrra ao visconde de Sá da Bandei- 
ra, que fôra nomeado eommandante geral da guar- 
da uaeional de Lisboa em 25 de junho do mesmo 
anno. Este ministerio foi vietima da embuscada 
de 6 de outubro. Sá da Bandeira, indignado, pe- 
diu logo a sua exoneração, e sabendo que no Por- 
to se organisára uma junta insurreeional, eorreu 
a offereeer lhe a sua espada, que foi acceita eom 
enthusiasmo. Saindo do Porto å frente d'uma dá. 
visão, marchou sobre as tropas da rainha, com- 
mandadas pelo barão do Casal, e obrigou-o a re- 
tirar e a refugiar-se em Chaves, mas querendo 
depois attrahil o para fóra das muralhas d'essa 
villa, offereceu lhe batalha em Valpaços, e foi ahi 
batido no dia 15 de novembro de 18.6, vendo se 
obrigado a retirar para o Porto. Querendo reno- 
var a manobra que tão bous resultados déra em 
1333, o governo da junta mandou uma expedição 
ao Algarve, que devia marchar sobre Lisboa. Era 
essa divisão eommandada por Sá da Bandeira, 
que desembaicado no Algarve marehou a unir- 
se no Alemtejo com as forças populares comman- 
dadas por Celestino o pelo conde de Mello, e to- 
mando a direcção superior, marchou sobre Setu- 
bal, encontrando se no Alto do Viso eom as for- 
ças da rainha commandadas pelo barão de Vi- 
nhaea. À esse tempo, porém, já a causa da junta 
estava perdida. Saldanha, depois de ganhar a ba- 
talha de Torres Vedras, ameaçava o Porto, mas 
a intervenção estrangeira sobretudo tornava inu- 
teis quaesquer novos esforços. Os ofliciaes de um 
navio inglez, o Polyphemo, que pairava nas al- 
turas de Setubal, commuuiearam este facto aos 
belligerantes, e um armisticio pôz termo à bata. 
lha, que tambem não correra feliz para Sá da 
Bandeira. Este passou para bordo do navio 1m- 
glez, tendo sido a sua divisão que disparou os ul- 
timos tiros n'essa lucta relativamente titanica. 
Fui comprehendido nos decretos de amuistia de 
2s de abril o 27 de julho de 1847, ordem do exer- 
eito n.º 62, de 30 de agosto. Por decreto de 30 de 
maio de 1851 foi nomeado marechal de eampo, 
contando a antiguidade de 29 de abril, e por de- 
creto de 3 de agosto direetor da Eseola do Exer- 
cito. Em 1848 publicou: Correspondeneia entre o 
visconde de Sá da Bandeira e os Ministros pleni- 
potenciarios, e ontros agentes das Potencias signa- 
tarias do protocollo de 21 de maio de 1847, acom- 
panhada de uma carta de Sna Majestade u Rat- 
nha, e de outros documentos. Depois de 1851 Sá 
da Bandeira voltou a figurar na politica, mili- 
tando no campo do partido historico. Em 1855 
publicou um folheto relativo a questões coloniaes, 
intitulado: Factos e considerações relativas aos di- 
reitos de Portugal sobre 08 territorios de Molem- 
bo, Cabinda e Ambriz, e mais logares da costa oc- 
cidental de Africa. Em 1856, caindo o ministerio 
regencrador, subiu ao poder o ministerio histo 

rico, presidido pelo marquez do Loulé, e Sá 
da Bandeira encarregou-se da pasta da marinha, 
e interinamente da das obras publicas, por deere- 
to de ñ de junho, deixando esta ultima, por de- 


torisação de s. ex." lhe fôram dirigidas. Quando a creto de 25, sendo enearregado, tambem eomo in- 
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terino, da pasta da gucrra, por decreto de 23 de 
janeiro de 1857, de que foi exoncrado por deere 

to de B de setembro. A 21 d'este mez teve a pro- 
moção de tenente-gencral, Sendo encarregado da 
pasta da guorra por decreto de 16 de setembro 
de 1858, foi exonerado d'este exercicio e do de 
ministro da marinha, por decreto de 16 de mar- 
ço de 1859. N'este anno caiu o ministerio, voltan- 
do ao poder em 18-0. O visconde de Sá da Ban- 
deira não entrou logo, mas foi no dia 3 de de- 
zembro substituir o ministro da guerra Bel 

chior José Garcez. Seguiu-se depois aquelle lon- 
go ministerio do marquez do Loulé, que mudou 
de ministros umas poucas de vezes. Sá da Ban 

deira acompanhou-o desde dezembro de 1860 até 
14 de janeiro de 1861, em que foi exonerado da 
pasta da guerra. Havia sido presidente interino 
do conselho e ministro interino dos estrangeiros, 
por decreto de 12 de setombro de 1862, e exone- 
rado d'estes exercicios, por decreto de 6 de ou- 
tubro seguinte. A 4 de julho de 1854 foi promo- 
vido a general de divisão. Por decreto de 3 de 
fevereiro d'esse auno havia sido elevado å digni- 
dade do marquez. Tornou a ser ministro da guer- 
ra em 18t5, nomeado por decreto de 5 de março. 
Este ministerio teve uma vida muito curta e at- 
tribulada. A 17 do abril suecedia lhe outro, em 
que Sá da Bandeira foi presidento do conselho ce 
ministro da marinha. O ministro principal era 
Antonio José d'Avila. Este ministerio durou só 

mente até 5 de setombro, organisando se então 
o ministerio da fusão presidido por Joaquim An- 
tonio de Aguiar. Sá da Bandeira afastára se do 

finitivamente do partido historico, e cunscryou se 
poralgum tempo extranho å politica activa, até 
que veiu o movimento conhecido pela Janeirinha, 
que fez cair o ministerio da fusão, tornando pro- 
nunciadas em todo o paiz as reclamações de eco- 
nomia dos dinheiros publicos. Voltou-se então a 
popularidade para o bispo de Vizeu, enja auste 

ridade parecia offerecer uma segura garantia de 
que se entraria desassombradamente n'esse ca- 
minho. O bispo de Vizeu foi chamado ao podcr, 
mas, cntendeu-se, que não se lhe podia dar a pre- 
sidencia do conselho, e foi o marquez de Sá da 
Bandeira chamado a presidir esse ministerio 
chamado reformista, de 22 de julho de 1868, mi- 
nisterio que não tendo podido realisar as suas 
esperanças, caiu a 11 de agosto de 1569. Por 
decreto de 24 de agosto de 1866 fôra nomeado 
ajudante de campo d'el-rei D. Luiz, e por de- 
creto de 1 de setembro foi nomeado presidente 
da commissão encarregada de resolver definiti- 
vamente o systema de fortificações de Lisboa 
e seu porto, commissão de que foi exonerado 
por decreto de 21 de julho de 1863. A vida po- 
litica do marquez de SA da Bandeira póde di- 
zer se que terminou com a queda do ministerio 
do bispo de Vizeu. Ainda em 187008 seus ami- 
gos politicos instaram com elle para que fôsse 
ao paço prestar ao rei D. Luiz o apoio da sua 
energia, do seu prestigio e da sua autoridade 
paia dar o golpe de cstado de 29 de agosto que 
pôz tormo 4 dietadura do marechal Saldanha. 
Presidiu então o ministerio, gerindo tambem a 
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d'Alvielle, escriptor belga, carta que imprimiu, 
e em que rectificava alguns pontos da historia 
contemporanea de Portugal, tratados inexacta- 
mente pelo condo. Em 1872 publicou uma carta 
a Latino Coelho, expondo as suas ideias ácêrea 
da reforma da Carta Constitucional, de que então 
se occupavam todos os partidos politicos. Se de- 
pois deixou descançar a penna, oeeupou se sem. 
pre até ao fim da sua vida com summo interesse, 
de todas as questões mais elevadas, que pódem 
preoceupar o espirito humano, questões de ins- 
trucção publica, de eolonisação, de organisação 
social. Por carta regia de 20 de março de 1873 
foi enearregado de dirigir as tortificações de Lis- 
boa e seu porto; por decreto de 12 dc maio de 
1875, foi nomeado presidente da commissão en- 
carregada de propôr o local e meios adequados 
para erigir uma estatua ao marechal duque da 
Terceira. Na Folhinha da Terceira para o anno 
de 1832 bissexto, publicada em Angra do Herois- 
mo, pertence-lhe a parte geographiea da monar- 
quia portugueza. Em 1861 publicou: Zambezia e 
Sofala; mappa coordenado sobre numerosos docu- 
mentos antigos e modernos, portuguezes e estrangei- 
ros, pelo visconde de Sá da Bandeira; a que se 
ajuntam extractos das narrações de alguns viajan- 
tes, acompanhados de analyse, sairam no Archivo 
pittoresco, e depois no Jornal do Commercio, de 3 
de janeiro de 1861. Sendo ministro da guerra pu- 
blicou tambem em 1863 a carta, ou mappa geral 
de Angola e Benguella, em grande formato, por 
elle coordenado, e pelo então tenente-coronel 
Fernando da Costa Leal, governador que fôra da 
colonia de Mossamedes. Em 1866 publicou: Afe- 
moria sobre as fortificações de Lisboa. Attribue- 
se lhe o seguinte opusculo: Cultura do algodão. 
Noticia sobre esta cultura, e modo de trazer o seu 
producto ao commercio, Lisboa, anno de 1862; or- 
nado com 4 estampas lithographadas. O marquez 
de Sá da Bandeira era fidalgo da Casa Real, 
por alvará de 21 de agosto de 1823; conselheiro 
de Estado effectivo; official da Torre e Espada, 
por diploma de 6 de outubro de 1832, pelo 
seu distincto comportamento na causa da legiti- 
midade, e especialmente pela pericia e bravura 
com que no dia 8 de setembro conduziu a força 
que commandava na presença de forças mui su- 
periores do inimigo, sem que sofiresse a menor 
perda, oceultando a grave ferida que recebera 
logo no principio da acção; commendador da mes- 
ma ordem, por diploma de 9 de julho de 1860; 
gran eruz das ordens de Christo, da Rosa do Bra- 
zil, de Leopoldo da Belgiea, do S. Mauricio e 5. 
Lazaro de Italia; de Carlos III e de Izabel a Ca- 
tholiea, de Hespanha; do Cruzeiro do Brazil, de 
S. Salvador da Grecia, de Franeiseo José da Aus- 
tria, de S. Gregorio Magno de Roma, e de Santa 
Rosa do Merito Militar de Honduras, e grande 
oficial da Legião de Honra de França. Possuia 
a eruz n.º | de 4 campanhas da Guerra Pevinsu- 
lar, ordem do exereito n.º 31, de 25 de dezembro 
de 1820; a medalha de D. Pedro e D. Maria, al- 
garismo 9 das Campanhas da Liberdade, ordem 
do exereito n.º 19, de 10 de maio. Foi elogiado na 
ordem Especial do dia 11 de abril de 1834, pelo 


pasta da guerra, desde esse dia até 29 de on- | bem que desempenhou a eommissão de que foi 


tubro em que foi exonerado, cedendo então a 


encarregado, e pela perícia e conhecimentos que 


presidencia ao marquez d'Avila e Bolama, reti- | descnvolvera, libertando o reino do Algarve, e 
rou-se 4 vida particular. Ainda em 1870 esere- | asngmentaudo o conceito que merecia a Sua Ma- 
veu em francez uma earta ao conde de Goblet! jestade Impcrial pelos scus feitos heroicos; elo- 
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giado na ordem n.º 208 do dia 12 de maio, pela 
maneira distincta com que se conduziu durante 
a acção de 24 de abril em S. Bartholomeu de 
Messines, e depois na retirada para a cidade de 
Silves. O brazão, concedido á sua familia por al 
vará de 21 de outubro de 1788, é 6 seguinte: Es- 
cudo esquartelado; no 1.º quartel as armas dos 
Nogueiras: Em campo de ouro uma banda xadre- 
zada de prata e verde, de 8 ordena, com uma ver 
gueta de púrpura, que tapa a ordem do meio; no 
segundo as dos Silveiras: Em campo de prata 3 
faxas vermelhas; no 3.º as dos Carvalhos: Em 
campo azul uma estrella de ouro, entre uma qua- 
derna de crescentes de prata; e no 4.º as dos Fi 
gueiredos: Em campo vermelho 5 folhas de fi- 
gueira verdes em aspa, perfiladas de ouro. Sá da 
Bandeira procurou perpetuar a memoria do in- 
fante D. Henrique, o navegador, erigindo lhe, em 
1839, em Sagres, um modesto monumento (V. Sa- 
gres). Em 1819, a fallecida sr.” duqueza de Pal- 
mella modelou em marmore um magnifico buato 
do intrepido general, que mais tarde offereccu å 
Sociedade de Geographia de Lisboa, oude foi 
inaugurado em sessão real de 21 de junho de 
1909. Em 1884 erigiu se um monumento na praça 
de D. Luiz, em Lisboa, em memoria do marquez 
de Sá da Bandeira, que já descrevemos no vol. 
IV do Portugal, artigo Lisboa, a pag. 383 e 384. 
A'cêrca do notavel estadista e valoroso militar, 
pôde vêr se a Revista Contemporanea, de 1855, 
n.º 4, pag. 28; O Universo pittoresco, tomo III, 
n.º 13, pag. 196 e seguintes: Periodico dos po- 
bres do Porto, n.º 2, de 1858; Dictionnaire des 
Contemporains, de Vapereau, pag. 1568, da 3.º 
edição; O Marquez de Sá ia Bandeira; biographia 
fiel e minuciosa do illustre finado, redigida sobre 
documentos oficiaes e parlamentares com o auxilio 
de valiosos apontamentos prestados por elle mesmo 
em 1873, e de outras informações fidedignas, por 
André Meyrelles de Canto e Castro. 

Sà da Bandelra. Villa e capital do distr. da 


Huilla, no conc. de Lubango, prov. d'Angola, | 


Africa Occidental. Está situada nat origens do 
rio Caculovar, dentro d'uma bacia de 50 k. q. de 
superficie formada de pequenas collinas, das quaes 
a principal, chamada Cacondo, occupa o centro, 
c n'ella está edificada a villa. A altitude d'esta, 
tomada na linha média da referida colliua, é de 
1:800 m. Comquanto a villa esteja encravada en- 
tre altas montanhas, que a privam do franco ac: 
cesso dos ventos frescos do planalto da Humpa- 
ta, o seu clima é salubre c os seus terrenos, ain- 
da que humedecidos pela grande quantidade de 
regatos que fórmam as origcus do Caculovar, são 
ferteis e produzem todos os generos agricolas cu 

ropeus. A villa de Sá da Bandeira foi fundada em 
1885, sendo Pinheiro Chagas ministro da mari 

nha c ultramar. A 18 de novembro de 1880 che- 
gou a Mossamedes o transporte de guerra India, 
levando a bordo 222 colonos madeirenses dos dois 
sexos. Em 1885 alcançaram os emigrantes o pla- 
nalto, e escolhido o local para a fundação da co- 
lonia, deram principio aos trabalhos de construc- 
ção e à preparação do terreno para as sementei- 
ras. No mesmo anno foi a colonia reforçada com 
349 emigrantes levados pelo transporte de guer 

ra Africa, sendo destacados d'estes 41 individuos 
que, reunidos a varias familias da Humpata, fun 

daram a colonia de S. Pedro da Chíbia. Até 1883, 
os colonos eram escolhidos na Madeira entre os 
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homens robustos, sadios, sobrios e trabalhadores 
do campo, que deram um grande impulso á agri 
cultura da colonia, elevando-a a um alto grau de 
prosperidade, Depois, essa população laboriosa 
foi augmentada com outra, gafada de vicios de 
toda a casta, recrutada entre a escória social da 
Madeira, e d'ahi, uma série de reclamações diri - 
gidas ao poder central para que fôsse prohibido 
o engajamento de vadios para a colonia. Us co- 
lonos madcirenses eram contratados por 5 annos, 
mediante um subsidio nos dois primeiros. Além 
das passagens e ferramentas agricolas que lhes 
eram fornecidas pelo Estado, recebiam na Ma- 
deira, a titulo de emprestimo, um adiantamento 
para a acquisição de objectos de primeira neces- 
sidade. O subsidio era de 300 reis para os ho- 
mens, de 200 reis para as mulheres e de 100 reis 
para as creanças. A villa de Sá da Bandeira com- 
munica por meio de estradas carreteiras com as 
colonias da Humpata, Caculovar e Huilla. A pri- 
meira tem 17 k. de comprimento, parte do ccn- 
tro da colonia e alcança o planalto da Humpata 
atravez d'um estreito desfiladeiro praticado en- 
tre as serras da Kongola e Mukoto. À segunda 
tem 8 k. de extensão e segue pela margem es- 
querda do rio no rumo de ESE. A terceira tem 
20 k. de comprimento e vae para o S, contornan- 
do a ponta do Lubango na vertente oriental da 
serra de Mukoto. Uma outra estrada segue no 
rumo do NE, atravessa o rio Mopunda e conti- 
núa para a aberta da Quilemba Os edifícios pu- 
blicos da villa Sá da Bandeira são magnificos, e 
varios d'elles mesmo melhores do que os d'algu- 
mas cidades do continente. Quanto ás babitações 
particulares são, em geral, bem construidas, de 
pau a pique, com cobertura de colmo. O trabalho 
agricola é a principal occupação dos habitantes 
da villa. Todavia, como a exportação de generos 
para o litoral é absolutamente impossivel por 
causa do exhorbitante preço do transporte, a pro- 
ducção limita-se a pouco mais do que ao indis- 
pensavel para o consumo local. Tem est. postal, 
emitindo vales do correio. 

Så Carneiro (José Paulino de). General de 
divisão reformado, ajudante de campo honorario 
el-rei D. Luiz, deputado em varias legislaturas, 
par do reiuo, director do Real Collegio Militar, 
etc. N. em Bragança a24 de julho de 1808, fal. 
em Lisboa a 4 de setembro de 1891. Era filho de 
Antonio de Sá Carneiro e de DÐ. Maria do O' Fer- 
reira de Sá Carneiro. Assentou praça no autigo 
regimento de infantaria nº 24, em 26 de março 
de 1824, e emigrou com a divisão constitucional 
em 1828 para a Galliza Esteve ua ilha Terceira, 
sendo promovido a alferes em 11 de outubro de 
1831, entrou n'alguus combates, que sc deram 
ali, vindo depois para o Porto cm 1832. A 25 de 
julho de 1t33 foi promovido a tenente. Seu pae, 
que em 1808 saira de Portugal para França na 
legião portugueza, de que era commandante o 
marquez d'Alorna, ficou ao acrviço francez, e pa- 
rece que nunca mais voltou a Portugal, sendo em 
1823, capitão do regimento n.º 42, que fazia a 
guarnição de Perpignan. A sua carreira militar 
foi brilhantissima Foi promovido a capitão a 25 
de setembro de 1837, a major em 29 d'abril de 
1851, a tenente-coronel em 20 de janeiro de 1860, 
a coronel em 2t de março de 1863, a general de 
brigada om 10 de novembro de 1871, e a gencral 
de divisão cm 30 de maio de 1883, reformando- 
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se n'este posto em 5 dc fevereiro de 1890. Sá | 


Carneiro fez parte da divisão auxiliar á Hespa- 
nha em 1835, onde, assim como nas guerras civis 
de 1833, deu evidentes provas da sua valentia e 
bravura. Foi-lhe confiado o commando de varios 
regimentos, a principiar por infantaria n.º 7, on- 
de se conservou alguns annos. Apezar de disci- 
plinador austero, era justiceiro, qualidades que 
desde logo manifestou n'este commaudo, e que 
sempre manteve nos outros regin entos que com- 
mandou. Os soldados ccusagravam-lhe o maior 
respeito e cstima, considerando o como um bom 
e verdadeiro amigo dos seus subordinados. Mui- 
tas outras commissões de serviço militar, muito 
importantes, lhe fôram confiadas, entre as quaes 
se conta a de director do Real Collegio Militar, 
em que prestou relevantes serviços. Conservou 
se muitos annos n'esta commissão, sendo depois 
esonerado por um ministerio presidido por Fon- 
tes Pereira de Mello. Quando foi promovido a ge- 
neral de brigada, foi commandar a 2.º divisão 
militar, e d'ali passou ao Porto, para o comman- 
do da 3.º divisão. N'este cargo evidenciou bem o 
general Sá Carneiro todas as suas grandes qua- 
lidades de disciplinador, de tactico, de homem 
que tem estudo da vida, c que conhece todo o al- 
cance das commissões de maior importancia. Foi 
assim, que generalisando na divisão a instrucção 
militar mais conveniente e mais altamente pro- 
vadora de quem a dirigia, conquistou 20 mesmo 
tempo as sympathias da alta sociedade portuen- 
se, a boa vontade do governo e a consideração da 
corôa. Sendo um dos officiaes mais illustrados do 
seu tempo, figurou largamente na politica, que 
então era cxaltada, e agitava as massas populares, 
fazendo-as viver na revolução como no seu mais 
favorito elemento. Em todo o periodo de lucta 
que se seguiu å implantação do regimen constitu- 
cional em 1823, até ao movimento da Regenera- 
ção, em 1851, Sá Carneiro tomou parte muito acti- 
va, sustentando sempre os seus brios de militar 
valente e illustrado. Foi deputado n'algumas le. 
gislaturas, sendo coronel, e já depois de ser ge- 
neral de brigada. Em 1887 teve a nomeação de 
par do reino vitalicio. Os seus meritos e valor 
eram tão reconhecidos e respeitados por todos os 
partidos, que sendo regenerador, em 1886, um 
ministerio progressista lhe confiou o commando 
da 1.º divisão militar, logar que exerceu durante 
4 annos, até 1890, sendo n'esse anno reformado, 
por assim o exigir a sua muito avançada edade. 
Antes da sua reforma foi victima d'um desastre, 
porque fracturou uma perna, não tornando a lc- 
vantar-se do leito desde então, até que falleceu. 
El-rei D. Luiz, que muito considerava os seus 
elevados merecimentos, escolheu-o para a honro- 
gissima commissão de ser o portador da espada 
de honra, regio presente, que no anno de 1885, en- 
viou ao imperador da Allemanha, Guilherme I. 
O general Sá Carneiro collaborou em diversos 
jornaes, como o Jornal do Commercio, Novidades, 
Revista militar, etc. Por occasião d'um discurso 
proferido na camara dos deputados, a 17 de de- 
zembro de 1865, saiu em resposta o seguinte: 
Breves observações ácêrca do que do exercito, e 
particularmente da arma de artilharia, disse na 
camara dos senhores deputados o sr. deputado Jo- 
sé Paulino de Sá Carneiro, coronel do 7.º regimen- 
to de infantaria, Lisboa, 1806. Escreveu mais: 
Resumo historico dos progressos da arte militar 


SA 


desde os tempos mais remotos até aos nossos dias, 
com as applicações nos differentes casos da guerra, 
tirados dos feitos d'armas e das campanhas as mais 
celebres, servindo de base a um curso pratico de 
tuctica, para uso dos oficiaes inferiores, e dos 
alumnos das escolas regimentaes, por. Mr. Ph. Fons 
Colombe, antigo oficial de cavallaria, traduzido 
do francez com muitas notas, Porto, 1856; com 14 
estampas explicativas desdobraveis no fim do li- 
vro. Tem uma maguifica introducção escripta pe- 
lo traductor, e é dedicado a D. Pedro V; Ao pa- 
triotismo do povo, Lisboa, 1868; A guerra nos Es- 
tados Unidos da America; saiu na Revolução de 
Setembro, de setembro a dezembro de 1869; Con- 
siderações militares; veiu no Jornal do Commer- 
cio, de 4 de dezembro de 1867. Na Revista mili- 
tar escreveu em 1860 um apreciado artigo sobre 
a Defeza de Portugal, que o jornal!Novidades 1e -~ 





José Paulino de Sá Carneiro 


produziu cm 1868, nos n.º* 39 e seguintes, saindo 
o ultimo artigo no n.º Y0, de 21 de novembro do 
mcemo anuo. O gencral Sá Carnciro era commen- 
dador c gran-cruz da ordem da Torre e Espada, 
gran-cruz da de Aviz; commendador da de Nossa 
Senhora da Conceição de Villa Viçosa, cavallei- 
ro e commendador da de Christo, cavalleiro da 
Legião do Honra de França, e de Izabel a Catho- 
lica de Hespanha. Possuia a medalha n.º 9 das 
campanhas da Liberdade, medalha de prata para 
premiar os serviços prestados na divisão auxiliar 
a Hespanha, de 1825 a 1837, e a medalha de ou- 
ro de comportamento exemplar. 

Sá Chaves (Francisco José d'Oliveira). Major 
de cavallaria e escriptor militar. N. em 21 de sc- 
tembro de 1859, assentou praça em 18 de outu- 
bro de 1876, sendo promovido a alferes em 10 de 
janeiro de 1883, a tenente em 24 de fevereiro de 
1891, a capitão em 8 de agosto de 1901, a major 
em 19 de junho de 1910, fazendo serviço no esta- 
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do maior. Tendo requerido para supprimir do seu | Bemfica, tomando o nome de Fr. Francisco de Je 


nome o qualificativo Junior, de que usava, foi-lhs 


sus, e ali falleceu. Tornou-sc celebre por ser o 


permittido assignar-se sem elle, por ordem do | autor do poema Malaca conquistada, que muitos 


exercito do 30 de junho de 1910. Sendo ainda 
capitão, teve n exercicio de major da 4. 
brigada de cavallaria E’ official e cavalleiro 
da ordem do Aviz, o possue a medalha do prata 
de comportameuto exemplar. Publicou em opus- 
culo o discurso inaugural que recitou na sessão 
solemne da abertura dos trabalhos na Escola Pra- 
tica de Cavallaria, cm 1903. Escreveu c publicou 
em 1907 uma obra com o titulo de 4 Cavallaria 
nos exercitos modernos, que foi premiada no Cer- 
tamen Internacional de Estudos Militares de Ma- 
drid. Esta obra divide se em 3 partes: Utilidade 
da cavallaria; Arma metralhadora; e Serviços es- 
peciaes. 

Sà Magalhães (Francisco Bernardino de). Of- 
ficial do exercito. N. em Lisboa em 1821, sendo 
filho do Francisco de Sá Magalhães. Depois de 
concluir o curso do Collegio Militar, assentou pra 
ça em 23 d'agosto de 1845. Foi em seguida cstu- 
dar na Escola Polytechnica, passou a fazer ser- 
viço. quando as aulas se fecharam por causa da 
revolução da Maria da Fonte, esteve no combate 
do alto do Viso, e regressando depois à Escola 
Polytcchnica, frequentou esta escola e a do exer 
cito, onde coucluiu o curso do estado maior. Como 
pela classificação cscolar fôra destinado para arti- 
lharia, só teve ingresso no corpo do estado maior 
cm virtude d'uma lei especial approvada pelas 
côrtes cm 1867, e sendo em outubro d'esse anno 
despachado coronel, eia coronel ainda em 1885. 
Entrando para a secretaria da guerra como adjun- 
to em 1862, passou em 1865 a sub-chefe da 3.º 
repartição, da qual em 1885 era chefe. Fez parte 
d'algumas commissões encarregadas do cstudo de 
varias questões militares, cspecialmentc das que 
se referem aos estabelecimentos do instrucção e 
a estudos, o cm janciro de 1885 foi nomcado vo- 
gal da commissão central de cstatistica creada 
no ministerio das obras publicas. Na sua moci- 
dade dedieou-se muito å litteratura. Em 1863 pu- 
blicou um poema romantico, O Castello de Almou- 
rot, fundado na lenda popular d'esse castello. Fô- 
ram escriptos por Sá Magalhães as tres quadras 
que se lêem sobre a porta da prisão, onde esteve 
Gomes Preirc de Andrade, na Torre de S. Julião 
da Barra, c que fôram ali mandadas gravar, em 
1353, pelo geueral barão da Batalha, que então 
cra governador d'aquella praça. 

tá e Menezes (Arthur de). Governador da ca- 
pitania do Rio de Janeiro, 1697 a 1702. Foi o pri. 
meiro governador quo recebeu a patenta chama- 
da ad honorem, distineção que não era facilmen 
te concedida. Creou a villa de Santo Antonio de 
Cacerubú, c emprehendeu diftcrentes jornadas 
para visitar as minas que tinham sido doscober- 
tas. 

Så de Menezes (Francisco de). Commen- 
dador da ordem de Christo, religioso da ordem 
de S. Domingos, pocta, ete. Nasceu no Porto 
nos ultimos annos do seculo xvı ou principios 
do xvn, c falleceu a 27 de maio de 15614. Era 
filho do João Rodrigues de Så. Poucas par- 
ticularidades se conhecem da sua vida, sabe so 
que era comendador da ordem de Christo, cou- 
torme dissémos, e que foi casado, entrando para 
a ordem dominicana, depois do cnviuvar, profes- 
zando em 1642 no convento de S. Domingos do 
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consideram o nosso segundo poema epico. Foi pu- 
blicado em 134. c tem por titulo: Malaca con- 
quistada por o grande Affonso d' Albuquerque. Poe- 
ma heroico, oferecido á catholica majestade d'el- 
rei Filippe III de Portugal. Este poema agradou 
bastante e em 1658 o autor publicou-o em 2,º 
edição, com o titulo: Malaca conquistada; poema 
heroico. Antigamente impresso, agora reformado, 
oferecido á real majestade d'el rei D. Affonso VI, 
nosso senhor. Collige-se do prologo respectivo, 
que o autor ia já adeantado em annos, quando 
emprehendeu esta rcimpreasão do poema, no qual 
fez consideraveis mudanças e accrescentamentos, 
de modo que, só no primeiro livro dos 12 que o 
compõem, tem de mais 14 estancias; pelo que a 
segunda edição é indubitavelmente preferivel á 
primeira. Em 1779 publicon-se uma Terceira edi- 
ção mais correcta que as antecrdentes. Não teem 
sido concordes os juizos dos criticos ácêrca do 
merito d'este poema José Maria da Costa e Sil- 
va o tinha em grande conta, e no seu Ensaio bio- 
graphico critico sobre os melhores poetas portugue 
zes, afirma que: apelo bem architectado de sua 
fabula, variedade e bem sustentado dos caracte- 
res, movimento dramatico, rica invenção dos seus 
episodios, formosura de suas descripções e poesia 
verdadeiramconte epica, lhe cabe de justiça o pri- 
meiro logar entre os nossos cpicos, depois de Ca- 
mões:» Francisco Dias Gomes é-lhe nenos favo- 
ravel, e nas suas Obras poéticas, pag. 40, diz: 
«Esto pocma tem tido seus panegyristas, apczar 
dos defeitos que desfiguram o plano da sua in- 
venção como epopéa, das frequentes incorrecções 
da sua dicção, e de pouco conhecimento que te- 
ve o seu autor das cesuras, que constituem a har- 
monia metrica do idioma» Francisco Sá de Me- 
nezes deixou manuscriptas uma tragedia, D. Ma- 
ria Telles, e umas Sátyras. Ha alguns poucos ver- 
sos impressos nas Poesias de Paulo Gonçalves de 
Andrade, nas Lacrymae Lusitanorum de Gaspar 
Pinto Correia; no Casamento perfeito, de Diogo 
de Paiva d'Andrada; na Gigantomachia o vo Tem- 
plo da Memoria, de Manuel de Galbegos; na Fa- 
ma posthuma, do Lope de Vega; nas Flores del 
desierto, de Fr. Paulino da Estrella. 

Så e Menezes (João Rodrigues de). Senhor de 
Sever, Mattosinhos. Paiva e Baltar, alcaide-mór 
do Porto, do conselho d'el rci, etc. Era filho do 
Heurique de Sá e Menezes c de D. Brites de Me- 
nezes. Serviu com seu tio D. João do Menezes 
em Azamor e Arzilla, distinguindo-se muito n'es- 
tis campanhas. Era muito erudito, conhecia mui- 
tas linguas e falava o latim e o grego com toda 
a correcção. Foi embaixador d'el-rei D. Manuel, 
em 1516, a D. Fernando o Catholico, de Hespa- 
nha, e depois, em 1521, acompanhou a Saboia a 
infanta D. Beatriz, quando casou com o duque 
Carlos III. D. João III tambem o couviou co- 
mo scu cinbaixador a Carlos V. João Rodrigues 
de Sá c Menezes casou com D. Camilla de Noro- 
uha, filha de D. Martinho de Castello Branco, 1.º 
conde de Villa Nova, camareiro-mór de D. João 
III, e de D. Maria de Noronha. Não fôram, po- 
rém, os seus feitos militares nem as suas missões 
diplomaticas que lhc deram nome, mas sim o seu 
decidido amor á pocsia e ás letras e o desvcllo 
com que protegia todos que as cultivavam e o 
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zelo com que animava o desenvolvimento das | te acecitou, e chegou a sair da Torre, recolben- 
sciencias e das letras. Damião de Goes, com quem do-se a casa d'um medico, a quem haviam dado 
manteve intimas relações e a quem escreveu duas uma importante quantia para conscrvar ali es 
cartas que andam impressas nasobras d'este nos | condido o fugitivo, até que elle pudesse passar a 
so chronista, falando d'este fidalgo diz que é ho- | França. O medico, porém, acbando que tinha oc- 
mem, a quem se póde dar inteira té pela muita c | casião de fazer um excellent negocio, denunciou 
varia lição e doutrina que n'elle ha nas artes li- | tudo a Cromwell, sendo D. Pantaleão novamente 
beracs e pbilosophia, e experiencia das cousas | preso e pôsto a bom recato. O conde de Penaguião 
que de seu tempo aconteceram n'estes reinos e | fez quanto pôde para salvar o irmão, e nada con- 
w'outros. Sá de Miraada, n'uma das suas cartas | seguiu. O elegante fidalgo, que tão airosamente 
tambem lhe dedica phrases elogiosas. Dos traba- | saira de muitas aventuras romanescas, foi justi- 


lhos litterarios d'este erudito fidalgo apenas fô- 
ram impressas as cartas que já citâmos, uma 
poesia em latim, e algumas pocsias que andam 
no Cancioneiro de Garcia de Rezende. Barbosa 


gado. 

Så Menezes (Sebastião de). Fidalgo do sceu- 
lo xva. Foi capitão de Sofala, c morreu na desas- 
trada batalha d'Alcacer-Kibir, em agosto de 1578. 


Machado, na Bibliotheca Lusitana, vol. 1I, asse- | Era o pac do 1.º conde de Penaguião. 


vera que João Rodrigues de Sá e Menezes fal. 
no Porto em 1576 com 115 annos de edade, con- 
servando ainda o espirito completamente lucido 
e grande vigor no corpo a ponto de montar a 
cavallo com grande agilidade já depois de ter 
feito 100 annos. 

Så o Menezes (João Rodrigues de). Commen- 
dador de S. Pedro de Folgosinho na ordem de 
Christo, capitão-mór das naus da India, governa 
dor do castello de S Filippe de Setubal. N. em 
Lisboa e fal, a 27 de dezembro de 1682. Era filho 
de Constantino dc Sá e Noronba e de D. Luiza 
da Silva. Escreveu: Rebelion de Ceylan y los 
progressos de su conquista en el gobierno de Cons- 
O de Sá e Noronha, su padre, ete., Lisboa, 

ai 

Så Menezes (José de). Escriptor, que foi au- 
tor das seguintes obras: Dissertação sobre a pri- 
mitiva observancia que tivera no estado ecelesiasti- 
co, e no secular a let primeira do Codigo Theodo- 
siano, etc., saiu no tomo II da Collecção da Aca- 
demia Liturgica; Oração para a abertura d'esta 
academia, publicada no tomo IV da mesma col 
lecção. 

Sá e Menezes (D. Pantaleão de). Fidalgo que 
viveu no seculo xvn. Era filbo do 2.º conde de 
Penaguião, Francisco de Sá a Menezes, e de sua 
mulher, D. Joanna de Castro, sendo irmão do 3.º 
conde d'aquelle titulo João Rodrigues de Sá c 
Menezes. Quando este fidalgo foi a [e laterra em 
1652 como embaixador de D. João LV, para soli- 
citar a alliança de Cromwell, D. Pantaleão de Sã e 
Menezes acompanhou-o. Sendo rapaz elegante, 
querido das jamas e afamado duellista, teve uma 
peudencia em certo dia na New Exchange dc 
Londres, com um nobre inglez cbamado Thomaz 
Howe. A pendencia não se limitou a uma simples 
troca de estocadas entre um e outro, intervieram 
os amigos de ambos, segundo dizem com mais 
verosimilhança os historiadores portuguezes, ao 
passo que vs inglezes afirmam que D. Pantaleão 
assalariou gente armada para assassinar 0 scu 
contendor, mas em todo o caso a policia acudiu, 
e D., Pantaleão foi preso. Na manhã seguinte, o 
conde de Peuaguião procurou Cromwell, indo 
- acompanhado de todos os embaixadores em Lon- 
dres, sem exceptuar o representante do rci de 
Castella, mas apenas pôde conseguir que seu ir- 
mão fôsse transterido para a Torre de Londres. 
Poucos dias depois, uma senhora ingleza, a quem 
o conde da Ericeira dá o nome de madama Moen, 
foi ter com D. Pantaleão ao carcere e oferecer-lhe 
os seus vestidos, para que elle disfarçado pudes 


Sa de Miranda (Francisco). Doutor em Di- 
reito civil pela Universidade, n'essa epoca em 
Lisboa, commendador das Duas Egrejas, da or - 
dem: de Christo, c senhor da casa e quinta da Ta- 
pada, junto a Ponte do Lima, que é ainda o so- 
lar dcs seus descendentes. Sá de Miranda foi um 
dos mais notaveis poetas portuguezes, chefe da 
escola classica italiana, e scu introductor em Por- 
tugal. Era filho do conego de Coimbra, Gonçalo 
Mendes de Sá e d'uma senhora solteira chamada 
Ignez de Mello. N. n'essa cidade a 27 de outubro 
de 1495, data em que D Gonçalo Coutinho fixá- 
ra O seu nascimento, e que os seus biographos 
teem seguido, mas um documento existente na 
Chancellaria de D. João Il, datado de 5 de de- 
zembro de 1490, se vê o equivoco de D. Gonçalo 
Coutinbo, parecendo que o nascimento fôsse em 
1185, c não em 1495. Este documento é a Carta 
de legitimação de quatro filhos do Conego Gonçal- 
ves Mendes, que transcrevemos, sem alterarmos 
a antiga orthographia, a parte que diz respeito 
a Francisco Sá de Miranda: «Dum Jobam cte.. 
Item, outra tall carta de legitimação de framcis- 
quo filho do dito gomçallo mendez e da dita Iner 
de mello molber solteira ao tempo de sua nas- 
cença. Dada em a cidade devora a cinquo dias 
do mcs de cezembro. Elrey o mandou per os di- 
tos doutores (Feraam Roiz e Ruy Boto descem- 
bargadores do paço) feita pello dito eseriuam 
(Braz Affonso) anno de mil nn° e noventa.» Dos 
seus irmãos o mais illustre foi Mem de Sá (V. 
este nome), o afamado governador do Brazil. Sá 
de Miranda fal. na sua quinta da Tapada a 15 de 
março de 1558. Passou a meninice em Buarcos na 
casa de scus avós paternos. D. Filippa de Sá e 
João Gonçalves de Miranda e Souto Maior, ir- 
mão do 1.º conde de Caminha, D. Alvaro de Sou- 
to Maior. Embora filho espurio legitimado, não se 
julgava inferior aos outros ramos desta grande e 
illustre familia dos Sás, alludindo com desvane- 
cimento á fidalguia dos seus avós. Na Elegia å 
morte do pocta Garcilasso dá-se como parente 
por parte dos Souto Mayores, e de facto, pelo No- 
biliario manuscripto do abbade de Perozello, ve - 
rifica se o casamento dc uma filha de Ruy Paes 
de Souto Mayor com Garcia Lasso de La Vega, 
o velho. Por parte de sua avó, refere-se a D. Fi- 
lippa de Sá, filha de Rodrigo Annes de Sá, em- 
baixador em Roma, e ali casado com Cecilia Co- 
lona. Por certo que este parentesco influiu na 
sua viagem á Italia e na visita a Roma. Não era 
deslocada esta vaidade nobiliarchica, pois que o 
joven Francisco Sá de Miranda, indo frequentar 


se fugir. O preso recusou, mas instado vivamen- | os estudos na Universidade de Lisboa, tinha de 
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competir na côrte de D. Manuel com as seus pa- | Gil Vicente, e que se suppõe, não poderiam ser 


rentes da linha legitima João Rodrigues de Sá e 
Henrique de Sá, celebrados poetas que figuram 
no Cancioneiro geral de Garcia de Rezende. Jun- 
tamente com o seu curso de Leis, frequentava 
tambem os serões do paço da Ribeira, versejando 
com Bernardim Ribeiro, que tambem seguia o 
eurso juridico. Em 1516 já havia concluido os 
seus estudos, porque já era então tratado por 
doutor, e frequentava a côrte, grangeando parti 

cularmente a amizade do principe real D. João, 
depois D. João II. Começava n'esse tempo a lu- 
cta entre as duas escolas litterarias, uma que 
mantinha as tradições da edade media e da poe- 
sia nacional, outra que procurava as suas inspi- 
rações nos monumentos redivivos da litteratura 
classica. Em Portugal, comtudo, como em toda 
a parte, no primeiro quartel do seculo xvr, ainda 
dominava a escola nacional. Os poetas do Con- 
cioneiro de Garcia de Rezende, Gil Vicente e 
Bernardim Ribeiro eram os ultimos trovadores, 
os ultimos fazedores de mgysterios e os ultimos 
poetas palacianos, como Ariosto na Italia, Enci- 
na na Hespanha e Marot em França, mas em ta- 
dos elles já resplandecia a aurora dos uovos tem- 
pos, e a Renascença penetrava-os involuntaria- 
mente, principalmente a Ariosto, a Gil Vicente 
c a Marot. Sá de Miranda foi como cllea, mas, 
enlevado na sua paixão pelas bellas letras, em 

prebendeu em 1521 uma viajem á Italia, onde 
estava no sen extremo esplendor a Renascença 
na sua phase philologica e artistica. Viu Roma, 
Milão, Florença e Veneza, gozando a conviven 

cia dos mais insignes humanistas italianos, João 
Rucellai, Laetaucio Tolommei, c ainda o bom 
velho Sanazzaro. Ahi adquiriu as modornas ideias 
da litteratura italiaua da Renascença, e os mais 
bellos modelos do Stil nuovo, que então revolu- 
cionava as litteraturas imprimindo å rudeza iu 

genua do gosto medieval os supremos typcs da 
belleza classica. Em 1526, ou pouco autes, voltou 
a Portugal euthusiasmado com o movimento da 
Renascença, e desejoso de introduzir na littera- 
tura nacional esse poderoso clemento que se de- 
rivava da resurrcição dos monumentos greco 

latinos. Então foi decididamente o chefe da es- 
cola classica em Portugal, da escola que pautava 
as suas obras comicas pelos modelos do Plauto 
e de Terencio, as suas elegias e cartas pelas de 
Horacio e de Ovidio, a que substituia a redondi- 
lha popular, até então quasi exelusivamente usa- 
da, pelo verso hendecasyllabo, e as pastoraes ain- 
da trovadorescas de Bernardim Ribeiro pelos 
idyllios virgilianos e pelas imitações de Theocri 

to. Pouco depois do seu regresso recolheu se Sá 
de Miranda a Coimbra, oudo residia, quando em 
1527 D. João HI e a rainba D. Catharina ali se 
refugiaram para escaparem á peste que grassava 
em Lisboa. Já se deduzira esse facto d'uma car 

ta escripta por elle a Pero de Carvalho, em que 
eensurava muito os fidalgos quo acompanhavam 
a eôrte o quo diziam mal de Coimbra. Mas a pu- 
blicação d'um discurso feito ao rei e Å rainha, 
em nome d'aquella cidade, pelo dr Franeiseo Sá 
de Miranda, veiu confirmar a supposição já feita. 
Este discurso está transcripto no vol. IX do 
Diccionario Bibliographico, de Innocencio Fran- 
cisco da Silva, à pag. 372.Com a residencia de D. 
João Ili em Coimbra, se liga um episodio curioso 
da vida do poeta, a historia das suas relações com 
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amigaveis, Gil Vicente era o homem da musa an- 
tiga, da musa popular, Sá de Miranda o homem 
da musa moderna, erudita e aristocratica. Em- 
quanto Gil Vicente fazia representar os seus au- 
tos, escrevia Sá de Miranda os Estrangeiros å 
moda da comedia antiga. Além d'isso, Sá de Mi- 
randa allude desagradavelmente a Gil Vicente 
n'algumas passagens dos seus versos, censurando 
cs que tratam cousas sérias em estylo chocarrei- 
ro. Gil Vicente não era homem que perdoasse 
estas cousas, e o Clerigo da Beira, julga se, uma 
sátyra disfarçada mas pungente, dirigida a Sá 
de Miranda. Em 1531 encontramol-o de novo na 
côrte de Lisboa, continuando D. João IH a dis- 
pensar lbe o affecto que lhe consagrava em quan- 
to principe. Por essa oceasião escreveu a ecloga 
Andrés, que D. Gonçalo Coutinho diz ter sido o 
motivo d'elle sair da côrte. Ha opiniões desen- 
contradas a este respeito, mas o que pareco mais 
certo é que Francisco Sá de Miranda, amando a 
solidão o o retiro, come era proprio do seu ge- 
nio melancholico e um pouco misantropico, pos - 
suindo poucos recursos, afficto com a morto de 
uma mulher que amara profundamente, e que só 
é conhecida pelo nome pastoril de Celia, sollici- 
tou a commenda das Duas Egrejas para viver 
dos seus proveutos, a scu modo, longe do bulicio 
da eôrte, n'uma agradavel solidão. Obteve-a, e 
em 1534 partiu para lá, indo em 1596 residir na 
quinta da Tapada, uma das quintas da cemmen- 
da, depois de ter residido algum tempo em casa 
do seu amigo Antonio Pereira, em Basto. Na sua 
quinta vivia entregue å meditação, dando-se por 
vezes à caça e á montaria dos lobos. Visitava o 
solar de Urasto, dos Machados de Azevedo, e a 
casa dos Pereiras Marramaques em Cabeceiras 
de Basto, em deliciosos convivios litterarios, que 
elle descrevia com tanta suavidade. Os senhores 
de Basto viviam ua sua quinta da Taipa, e ali 
Junto da fresca fonte da Barroca liam os poetas 
italianos e os seus imitadores castelhauos. Fre- 
quentando a casa de Crasto conheceu alio poeta 
a D. Briolauja de Azevedo, irmã de Manuel Ma- 
cbado, a quem pediu em casamento, realisaudo - 
se este culace em 1536, por intervenção de D. 
João III. Começou para Sá de Miranda uma vida 
tranquilla na sua quinta de Entre Homem e Cá- 
vado. Nunca mais voltou á córte, e ali escreveu 
a sua comedia dos Vilhalpandos, e muitas das 
suas inimitaveis cartas, elegias e eclogas, man- 
tendo excellente commereio epistolar com o rei 
e os principes, e os homens notaveis da côrte, cn- 
tre outros Autonio Ferreira, e convivendo com 
os espiritos esclarecidos como o de seu cunhado 
Manuel Machado de Azevedo, do poeta Diogo 
Bernardes, Antonio Pereira Marramaque, ete. Em 
1545, o cardeal infante D. Henrique mandou lhe 
pedir as suas comedias para se representarem 
deante d'elle. O principe D. João, herdeiro de 
D João IIl, apaixonado pela poesia portugueza, 
mandou-lhe tambem pedir a colleeção dos seus 
versos SÅ de Miranda começou a trasladal-os, é 
em tres grupos remetteu ao principe cases vcr- 
sos, quo pola sua prematura morte em 1553, fica 

ram truncados. E" certo quo na edição de 1614 
apparecem fragmentos d'essa transcripção para O 
principe, mas o manuscripto appareceu no nosso 
tempo em poder do escriptor fraucez Ferdiuand 
Denis, que o facultou à illustre poetisa o escrip- 
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tora D. Carolina hichaellis de Vasconcellos, que | 


por elle fez a bella edição das Puesias de Sá de 
Miranda, de 1885 Em 1553 passou o poeta por 
un grande desgosto. Seu filho primogenito, Gon 
galo Mendes de Sá, que tinha ido servir dois au 
nos em Africa, morreu em Ceuta a 1t d'abril 
d'esse anno, combatendo contra os moiros; em 
Tetuão morreu seu sobrinho João Rodrigues de 
Sá, filho de Alvaro de S4, eo amigo particular 
de Camões, D. Antonio de Noronha. D. Briolanja, 
sua mulher, não podendo sobreviver a tão duros 
golpes, falleceu em 1555 em grandes angustias 
A morte prematura do principe D. João em prin 
cipios de 1554, causara tambem em Sá de Miranda 
um pungente aba'o, teudo de consolar o monar. 
cha seu amigo, que sob a emoção de tamauha per- 
da, morria em 1557. Os poetas mais intimos de 
Sá de Miranda procuravam consolal o com senti- 


das elegias, entre elles o seu grande amigo An- | 


tonio Ferreira. Så de Miranda caiu em profunda 
melancholia, a que suecumbiu tres annos depois 
do fallecimento de sua mulher. As suas obras só 
se imprimiram depois da sua morte. Em 1560 
mandou o cardeal infante D. Henrique imprimir 


em Coimbra a comedia dos Vilhalpandos; em 1563 | 


saiu tambem em Coimbra a comedia dos Estran 
geiros. Ambas se imprimiram depois n'um volu- 
me em 1622, juntas com as do dr. Antonio Ferrei 
ra Em 1595 sairam em Lisboa pela primeira vez 
as obras completas, com o titulo seguinte: At 
obras do celebrado Lusitano, o dr. Francisco de 
Sá de Miranda. Seguiu-se a 2." edição, tambem 
em Lisboa, no anno de luli: As obras do doutor 
Francisco de Sá de Miranda. Agora de novo im 
pressas, com a relação da sna calidade e vida. Pa: 
rece que ainda houve mais duas edições das Obras, 
em Lisboa, 1632 e 1677. Fôram depois reimpres- 
sas em 1784, 2 tomos, tendo o titulo: Obras do 
doutor Francisco de Sá de Miranda. Nova edição 
correcta, emendada, e augmentada com as suas co- 
medias. Esta edição foi feita sobre a de 1614 





Ainda se conhece outra, de Lisboa. 1801: As Obras | 


do celebrado Lusitano, o doutor Francisco de Sá 
de Miranda; para esta serviu de texto a de 1595, 
faltando-lhe portarto, a vida do poeta, a come- 
dia dos Vilhalpandos, ete. Em 1626 imprimiram- 
se no Porto as Sátyras de Francisco de Sá de Mi- 
randa; tem um retrato do pocta, grossciramente 
gravado eu chapa de metal, Inuocencio Francis- 
co da Silva, no vol. III do Diccionario Bibliogra- 
phico, pag. 55, deelara ter em seu poder uma obra 
manuscripta de Francisco de SA de Miranda, Vi 

da de Santa Maria Egypctaca; 1 volume de 188 
paginas, encadernado em ouro, e de letra do prin 

cipio do seculo xvir. Us serviços prestados por Sá 
de Miranda å liugua e á litteratura portugueza, 
são na realidade muito grandes para poderem 
ser contestados com visos de fundamento. Elles 
se acham em parte expostos e analysados na ex- 
cellente Memoria do judicioso critico Francisco 
Dias Gomes, que vem no tomo LV das de Litte 

ratura da Academia Real das Sciencias, de pag 
26 a 305. Quasi todos as vossos criticos teem si- 
dy conformes em pagar å memoria d'este Seneca 


Portuguez, como deram em chamar lhe, o devido | 


tributo de admiração e respeito. Entre os estran - 
geiros póde citar se Bouterweck, Sismondo, e 
principalmente Ferdinand Diniz, que lhe consa- 


gra a maior parte do capitulo VII do Jiésumé de | 


l'Histoire de la Litterature Purtugaise, pag. 50 a 
voL. vi—yL. 57 
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59; D. Juan José Lopes de Sedano, no seu Par 
naso Español, tomo VIII, Madrid, 1774; dois dis- 
tinetos brazileiros, Dr. Fernandes Pinheiro, no 
seu Curso elementar de Litteratura nacional, pag. 
41, 43, 55 e 89; e Francisco Sotero dos Reis, no 
Curso de Litteratura portugueza e brazileira, to- 
mo I, pag. 152 e 251. 

Sá Nogueira (Antonio Cabral de). Bacharel 
tormado em Mathematica pela Universidade de 
Coimbra, conselheiro de Estado extraoruinario, 
commendador da ordem de Christo, provedor da 
Moeda, commandante do 14.º batalhão da Guarda 
Nacional de Lisboa, deputado em varias legisla- 
turas, ete. N. em Santarem a 7 de janeiro de 1799, 
fal em Lisboa em 1879. lira filho de Faustino 
José Lopes Nogueira de Figueiredo e Silva e de 
sua mulher, D. Francisca Xavier de Sá Menden 
ça Cabral da Cunha Godinho, sendo irmão do mar- 
quez de Sá da Bandeira. Foi por mais d'uma vez 
presidente da camara dos deputados, e o secre- 
tario da embaixada enviada a Londres para as- 
sistir à coroação da rainha Victoria. Foi tambem 
administrador geral e governador eivil em diver- 
sos districtos do reino. 

Så moguelra (Ayres de). Moço fidalgo por al- 
vará de 1 de agosto de 1823, commendador da or- 
dem de Christo, deputado vereador da camara 
municipal de Lisboa, ete. N. em Santarem, a 4 
do março de 1802, sendo irmão do marquez de :á 
da Bandeira. Fal. a 8 de março de 1832. Matri- 
eulou-se na Academia Real de Marinha em 4 de 
outubro de 1819, e em 30 de janeiro do 1821 como 
aspirante a guarda marinha. Em 27 de maio de 
1823 passou para bordo da corveta Lealdade; em 
5 de setembro de 1825 foi nomeado brigadeiro 
da <." brigada de guardas marinlras; em 11 de 
jullto de 1832 embarcou de guarnição a bordo da 
fragata Principe Real; n'esse mesmo anno foi 
nomeado 2º commandaute da corveta Galathea, 
sendo 2.º tenente da armada real; passou depois 
a gozar licença, até que foi reformado, porque 
se dedicara å administração da grande casa de 
sua mulher, D. Maria do Patrocinio Vieira de 
Abreu e Vasconcellos, com quem easara a *1 de 
maio de 1830. Esta senhora havia nascido em 
14 de novembro de 1803, e cra filha e herdeira 
de Francisco Vieira de Abreu, senhor da quinta 
da Torre do Fato, em Caruide, fidalgo da Casa 
Real, eavalleiro da ordem de Christo, ete., e 
de sua mulher D. Luiza Barbara de Carvalho 
da Fonseca e Vasconcellos. Ayres de Sá Noguei- 
ra cra tambem administrador da graude casa do 
seu pae. Começando então a interessar se pela 
agricultura, foi eleito e n 1828 pelos lavra lores 
do Riba Tejo, para representar, em nome d'elles 
ao parlamento, ácêrea da utilidade das madeiras 
de choupo, na construeção dos edificios publiens. 
Em 1818 e 1819 fundou a Liga promotora do de 
senvolvimento dos interesses materiaes do paiz, que 
reuniu no salão nobre do theatro de D. Maria II, 
e, depois, no Tribunal do Commercio; sob a sua 
presidencia reuniram se 410 representantes dos 
municipios do continente, ilhas adjacentese pos 
sessões ultramarinas, membros dos dois corpos 
legislativos, ministros de Estado, emfim, todos os 
que representavam a força da nação; ali se de- 
bateram os mais graves interesses nacionacs, mas 
Saldanha, presidente do conselho de ministros, 
dizendo que a Liga era um Estado dentro d'outro 
estado, protelou, de tal fórma, a approvação dos 
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estatutos, que a disselvcu, sem nunca ac ter 
constituido definitivamente. Em 1851 preparou a 
primeira exposição agricola, que houve em Por- 
tugal, sob os auspicios do el-rei D. Fernando, a 
qual se estabeleceu n'um edificio pertencente ás 
obras publicas no Terreiro do Paço, e se inaugu- 
rou solemnemente em 1 de janeiro de 1852 A 
rainha D. Maria IL deu começo å cerimonia, dan - 
do o braço a Sá Nogueira; uma banda de musica 
executou o Hymno do Lavrador, que fôra com 

posto pelo maestro José Maria Christiano, e por 
elle offerecido ao iniciador da exposição. Ayres 
de Sá Nogueira mandou desenrolar o estandarte 
da exposição, em que se lia: Tudo pela patria, 
N'este mesmo anno realisou Sá Nogueira na ta: 
pada d'Ajuda a primeira exposição agricola, de 
gados, que houve em Portugal, sendo tambem 
inaugurada pela mesma soberana. Ainda n'essc 
anno de 1852 promoveu uma exposição de instru 

mentos agrarios que trabalharam em publico, no 
Campo Grande e na Tapada d'Ajuda. Por essa 
epoca foi premiado nas cxposições uuiversacs de 
França e Inglaterra, e tez distribuir gratuita- 
mente por todo o paiz, sementes, à adaptação, 
que tambem mandou ensaiar nas suas proprieda- 
des. Em 1855 promoveu 3 União Agricola, cujo 
projecto de estatutos foi assignado, a seu pedido, 
por mais de 100 grandes lavradores, vendo se en- 
tre essas assignaturas a de Alexandre Hercula- 
no. D'aqui saiu a Real Associação de Agricultura, 
que o tem por fundador. Sendo vereador da ca 

mara municipa: de Lisboa, foi a primeira pessoa 
que propôz, que se levantassc um monumeuto ao 
marquez de Pombal; ajardinou Lisboa. U passeio 
da Praça do Principe Real, hoje do Rio de Ja- 
neiro, foi mandado fazer por elle; promoveu ex- 
posições de flôres no antigo Passeio Publico, o 
qual melhorou quanto pôdo. Antes do desenvol 

vimento da força a vapor applicada aos comboios 
e à moagem, quiz tornar o Tejo uavegavel até 
Hespanha, ideia antiga de Filippe IL, e fundar 
moinhos fluctuantes. Tambem intentou estabele- 
eer a irrigação dos campos marginaes do Tejo. 
Em 1824, com o visconde do Cartaxo, roquereu 
ao governo concessão para semear de florestas 
alguns arcaes; pouco depois, com José Lourenço 
da Luz, Thomaz Maria Bessone e José Maria 
dos Santos, quiz fundar uma empresa de apro- 
veitamento dos terrenos incultos, a que sempro 
se oppuzeram as dificuldades burocraticas. Ay- 
res de >á Nogucira foi membro, desde a institui- 
ção, do Consclho Geral do Commercio, Agricul 

tura e Industria, em que prestou relevantes ser 

viços Escreveu um estudo de Aramanha, cidade 
que teria existido junto do prado do Marvão, 
Alemtejo, citado por Hubner. Na Gazeta dos La 

vradores, de abril de 1582, escreveu o sr. Ba- 
talha Reis: «Quasi todas as reformas importan- 
tes, inplautadas entre nós ha quarenta annos o 
outras que proximamento, tenho fé, sc realisarão, 
receberam o prineipio iniciador do inspirado 
genio d'esse graude reformador. Citaremos, entre 
outras, algumas das mais importantes como, por 
exemplo, a organisação do cusino agricola, a pri- 
meira exposição agricola portugueza, que se inau- 


gurou em t de janeiro du 1352, no edificio que fi. | 


ca no poente do Terreiro do Paço,—o estabcleei 
mento de uma quinta modelo, pedido por elle em 
agosto de 1561, -a desamortisação dos bens per 
tencentes à misericordias, irmaudades e confra- 
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rias, com o fim de constituir, com essc producto, 
bens ruraes que emprestassem aos lavradores a 
5 º/,—a mobilisação da propriedade, fundando o 
crédito hypothecario—os seguros agricolas—e or- 
ganisação da guarda rural — a colonisação do 
Alemtejo—a importante questão das subsisten- 
cias—o aproveitameuto dos terrenos incultos—e, 
por ultimo, a Companhia de Credito Agricola. 
Esta resenha é necessaria, e indispensavel até, 
porque nem todas as ideias germinadas pela pu- 
jante faculdade imaginativa que Ayres de Sá pos- 
suia, gosam da paternidade que lhes cabe.» Sá 
Nogueira fundou a Commissão Primeiro de De- 
zembro, e portanto, deve-se-lhe em grande par- 
te, o monumento levantado aos restauradores, de 
1640. Em 9 de junho de 1910 a Real Associação de 
Agricultura festejou o seu quinquagenario. Nas 
suas salas ondc se reuniram diversas associações, 
viam se ornamentadas, assim como a escada e o 
atrio, de magnificas plantas, artisticamente dis 
postas Durantc a recepção tocou um sexteto va. 
riados trechos. No dia 11, pelas 2 horas da tarde, 
ouve sessão solemne, em que se inaugurou o re- 
trato de Ayres de Så Nogueira, lendo o seu clo- 
gio historico um dos socios da Associação. 

Så Nogueira (Miguel de). Capitão de caval- 
laria, addido militar em Roma, condecorado com 
a medalha de prata de comportamento exemplar. 
N. em Lisboa a 21 de junho de 1839, fal. no Alem- 
tejo em 12 de março de 1897. Era filho de Ayres 
de Sá Nogueira e de D. Maria do Patrocinio 
Vieira de Abreu e Vasconcellos, sobrinho do mar- 
quez de Sá da Bandeira Tendo frequentado o 
1.º e 2.º annos das faculdades de mathematica e 
philosophia na Universidade de Coimbra, foi em 
fins do anno de 1860 para Italia estudar assump- 
tos militares, entrando no anno immediato como 
alumno interno do cureo de eavallaria da teal 
Academia de Turim. Foi despachado alferes d'esta 
arma em 1853. Chegando å Italia, os generacs 
duque de Gaieta c Fanti, que tinham feito a cam 
panha liberal cm Portugal às ordens do marquez 
de Sá da Bandeira, o receberam o mais cordeal - 
mente possivel, ficando logo addido ao quartel 
gencral de um d'elles. Assistiu á batalha de Cus- 
tosa e a outros pequenos combates. Fez a cam 
panha de repressão e perseguição das guerrilhas 
nas provincias napolitanas, e a campanha de 136 
no Viueto. Terminada a guerra pelo tratado de 
Villa Franca, e desejando continuar no exercito 
italiano, eonsoguiu autorisação para frequentar 
a escola militar de Pignerole, em que so distin- 
guiu no estudo da sciencia militar, na esgrima e 
na equitação. N'estas circumetancias, ¢ dada a 
sua qualidade de estrangeiro, a emulação dos seus 
coudiscipulos, membros das primeiras familias de 
Italia, cheios de ardor e excitados pelos trium- 
phos da sua patria, creou lhe uma situação in- 
commoda, da qual toi forçado a sair por um acto 
de necessaria violencia, de que resultou um duello, 
com graves eorsequencias para o scu adversario, 
recebendo Miguel de Sá Nogucira um gravo fe- 
rimento no peito. Desdo então, effeituado o seu 
baptismo de sangue, a camaradagem com os seus 
companheiros tornou-se quanto possivel cordeal. 
Os joruacs italiauos falaram bastante d'um inci- 
deute quo valeu a Sá Nogucira alguns dias de 
prisão n'uma fortaleza, como castigo por ter dado 
algumas ehicotadas no Syndico de Milão, confli- 
eto originado n'uma questão do nacionalidade. 
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Em 1862, vciu a Portugal na comitiva que acom- 
panhou a rainha D. Maria Pia, quando veiu para 
casar com cl-rei D. Luiz, como oflicial ás ordens 
do principe real Humberto. Demorou se alguns 
mezes em Lisboa, retirando-se tambem cou o 
principe. Em 1861, voltou de novo a Lisboa, sendo 
ontão que teve o celebre duello com José Julio 
d'Oliveira Pinto, que clle desafiou em desaggravo 
de seu tio Antonio Cabral de Sá Nogueira, já de 
avançada edade, a quem José Julio dirigira no 
parlamento umas palavras aspcras. N'este duello 


deu-se a fatalidade da morte d'Oliveira Pinto. A | 


policia procurou Miguel de Sá Nogueira para o 
prender, porém esto conseguiu escapar-se oceul 
tando-se alguns dias em casa do seu primo Frau- 


cisco d'Alpoim, passando depois á de Martinho | 


Tenreiro Homem de Brederode, embarcando d'ali 


para França, onde um agente consolar lhe disse, | 


que recebera ordem para requisitar a sua captura. 
Voltou para a Italia, e casou com D. Ephigenia 
Borges de Castro, filha do visconde de Borges de 
Castro, ministro de Portugal em Roma, e desem- 
penhbando por alguns annos o cargo de addido 
militar junto áquella legação, d'ali euviou rela- 
torios sobre assumptos militares, que não chega- 
ram a publicar-se. Regressando a Portugal em 
1871, entrou no anno seguinte no exercito por- 
tuguez, em virtude d'uma lei especial promulgada 
a 21 de maio de 1872. Tanto no exercito italiano 
como no portuguez desempenhou differentes com- 
missões de caracter exclusivamente militares. Re- 
tirou-se mais tardo para o Alemtejo, a tomar 
conta da administração da sua grande casa, en 
tregando se a trabalhos agricolas, constituindo 
aquella importante fazenda uma propricdade mo- 
delo no seu genero, onde, depois d'um doloroso e 
prolongado sofrimento falleceu. Migucl de Så 
Nogueira assistiu como curioso á campanha fran- 
co prussiana de 18710, da qual escreveu a seguinte 
Memoria sobre a campanha de IS70, apresentada 
ao general de divisão marquez de Sá da Bandeira. 
Primeira parte, Lisboa, 1871, com duas estampas 
lithographadas. À segunda parte não chegou a 
publicar se. Tambem escreven: Relação da ins- 
tituição dos potris em Italia, Lisboa, 1888. 

Så Nogueira (Narciso de). Tenente de caval- 
laria. N. em Santarem a 3 de julho de 13805. Era 
irmão do marquez de Sá da Bandeira. Entrou no 
exercito liberal, o tinha o posto de tenente de 
cavallaria, quando desembarcou ao lado de seu 
irmão na praia do Mindello. Menos de 15 dias de- 
pois, foi morto no reconhecimonto de Vallongo a 
v2 de julho de 1832, contando apenas 27 annos 
de edade. l)eixou fama de valente official. 

Så Sotto Maior (Eloy de). Bacharel formado 
em Canones pela Universidado de Coimbra. Era 
natural de Lisbca, e escreveu: Jurdim do Céo 
dirigido a Deus nosso senhor ; poemas varios sa- 
grados, Lisboa, 1607; Cancion de la entrada de 
Su Majestad en Lisboa, Lisboa, 1619; Ribeiras 
do Mondego; dedicado a Duarte d' Albuquerque 
Coelho, capitão e governador da capitania de Per- 
nambuco, Lisboa, 1623; Elegia latina, feita de 
varios fragmentos de diversos poetas em louvor 
do dr. Belchior Febos, e saiu impressa no princi- 
pio do tomo 1.º das suas Decisões e no 2.º está um 
epigramma sou latino, em applauso do mesmo 
juriscousulto. 

Sá Sotto Maior (Jorge de). Commendador da 


ordem de S. Thiago, lente de direito cauonico da 


SAA 


Uuiversidade de Coimbra. N. n'esta cidade, onde 
tambem fal. a 7 de janeiro de 1577 com 85 aunos 
de cdade. Era filho de Duarte de Sá. Quando el- 
rei D. Sebastião visitou Coimbra cm 1570, cou- 
gratulou-o em nome da cidade, pronunciando uma 
elegante oração, que so publicou com o titulo : 
Fala que se fez ao muito alto e poderoso Rei D. 
Sebastião na entrada de Coimbra a 13 de outubro 
de 1570, dedicada ao mesmo principe, Coimbra, 
1570. Foi reimpressa na Historia Sebastica, de 
Fr. Mauucl dos Santos, a pag. 199, e nas Memo - 
rias, de Barbosa, tomo III, liv. 1.º, cap. 26.° ; 
Conclusiones Medicae, Conimbricao, 1582. 
Saavedra. Apellido nobre que veiu de fcs- 
panha, tomado do couto de Sáavedra, no reino da 
Galliza. Veiu para Portugal na pessoa de D. Af- 
fonso Fernandes Sáavedra, alcaide-mór da Covi- 





Ihbã, feito pelo rei D. Diniz em 1290. De D, Affon 
so descendem muitas familias nobres de Portu- 
gal e Castella. O seu solar era na villa de Lu- 
miares, no concelho de Armamar. As armas dos 
Sáavedras são: Em campo de prata, tres cóticas, 
em faxa, xadrezadas de púrpura e ouro, de tres 
| ordens, sendo a do meio coberta d'uma vergueta 
de ouro. Elmo de prata, aberto; e por timbre um 
| Icão de prata, com as tres taxas do escudo. 
|! Sãáavedra (Adolpho Pinto da Cunha Neville 
Pimentel de Sáavedra, 2.º barão de). Fidalgo ca- 
vallciro da Casa Real, commendador da ordem 
de Izabel a Catholica, cavalleiro da de Carlos 
IlI, ambas de Hespanha; cavalleiro da do Salva - 
dor da Grecia, de Bolirez de Venezuclla, ete.; 
empregado de 1.º classe no caminho de ferro do 
sul, aceção dependente do ministerio das obras 
publicas, e em commissão no ministerio dos es- 
trangeiros; addido à direcção politica do mesmo 
ministerio. N. em Lisboa a 26 de outubro de 1845, 
onde tambem fal. em 1904 ou 1904. Era filho do 
1.º barão de *áavedra, marechal de campo refor- 
mado, Thomaz Pinto Sáavedra,e de sua mulher, 
D. Carolina Van Zelicr. Tinha o curso superior 
de letras. Casou a 25 d'abril de 1885 com D. Iza- 
bel Martha Lopes da Silva, filha de Feliciano 
Lopes da Silva, e de sua mulher, D. Guilbermi. 
na kosa Duarte da Silva O titulo foi em verifi- 
cação da 2.º vida concedida no titulo de seu pae, 
por decreto de 8 de abril de 1869. 

Saavedra (José Augusto Pinto da Cunha). Se- 
nhor das propriedades que constituiam os mor- 
gados de seus paes, na provincia de Traz-os-Mon 
tes. N. em Provezende, e fal. ha já muitos annos. 
Era filho de José Pinto da Cunha Sáavedra, e de 
sua mulhor e prima D. Maria Olympia Pinto da 
Cunha Foi o ultimo morgado dos vinculos de 
seus paes. Casou com D. Joanna Pinheiro Lei- 
te Pereira, da illustra casa do Sauto, em Prove- 
zende. 

“áavedra (José Pinto da Cunha). Fidalgo ca- 
valleiro da Casa Real, por alvará de 25 de setem- 
bro de 1835. N. em Provezende, e fal a 19 de se- 
tembro de 1855. Herdou toda a casa de seus paes. 
Assentou praça cm cavallaria n.º 8, e depois foi 
tenente de voluntarios de Amarantc; cadete, al- 
feres o capitão na Leal Legião Lusitana, e com- 
mandante do 3.º batalhão da mesma. Fez toda a 
Campanha Peninsular, como ajudante d'ordens 
dos generaes inglezes Wilson, Hamilton, Soul- 
ten e Lecór. Assistiu á batalha do Bussaco, este» 
ve nas linhas de Lisboa, no cêrco, assalto o to- 
mada de Badajoz, ua batalha do Vitoria, onde 
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foi gravemente ferido, estando em risco de scr | Porto, distinguindo se especialmente nas acções 


enterrado vivo por o julgarem morto. Assistiu | 


tambem ás batalhas dos Pyrinéos, Nivelle, Tou- 
louse, e à maior parte das que se deram n'esta 
campanha. Regressou a Portugal com a divisão 
portugneza, na qualidade de ajudante d'ordens 
do general Leeór. Foi condecorado pelo governo 
hespanhol com as medalbas de Albuhera e Vito- 
ria; pelos governos de Portugal e Inglaterra eom 
as dos Pyrinéos e Nivelle; e pelo da Frauça com 
a flôr de liz. Possuia a medalha de ouro, n.º 6, de 
distineção, de toda a campanha Terminada a guer 
ra ficou em Lisboa ás ordens do tenente general 
Manuel de Brito Mousinho. Foi commandante dos 
regimentos de infantaria n.º 13 c 20, no posto de 
tenente-coronel, governador da praça de Abran- 
tes, e governador militar interino da provincia 
da Beira Baixa. Depois da acclamação da cons 
tituição, serviu algum tempo ás ordens do tenen- 


te-general Pamplona, visconde de Beire. Não | 


querendo tomar parte na guerra civil de 1820, 
pediu a sua reforma, que lhe foi concedida no 
posto de coronel, por ordem do dia, de 22 de ju- 
nho de 1821. Retirou-se então para a sua casa 
do Caes Novo, no Porto, onde falleeeu. Casou com 
sua segunda prima, D. Maria Ulympia Piuto da 
Cunha, que fal. a 6 de junho de 1838. 
Sáavedra (Thomaz Pinto Sáavedra, 1.º barão 
de). Fidalgo eavalleiro da Casa Real, comeu: 
dador das ordens de Aviz, da Torre e Espada e 
de Nossa Senhora da Conceição, sendo tambem 
cavalleiro d'estas duas ultimas ordens; commen- 
dador da de Izabel a Catholica de Hespanha; 
marechal de campo reformado. N. no Porto a 17 
de julho de 1797, fal. em V. N. de Gaia a 12 de 
outubro do 1352. Era filho de José Pinto da Cu- 
nha (Godinho Sáavedra, fidalgo cavalleiro da Ca- 
sa Real, bacharel formado em Direito pela Uni- 
versidade de Coimbra, e:pitão de cavallaria, ete., 
e de sua mulher D. Josepha de Neville, senhora 
da casa de Fójo, e de origem ingleza, Assentou 
praça de cadete no 2.º regimento de infantaria d> 
Porto (n.º 18), mas em consequencia da sua pou- 
ca edade, ao tomou parte na Guerra Peninsular 
em 1813 e 1814, sendo n'este ultimo anuo despa- 
ehado alferes Serviualgum tempo como assistente 
do quartel mestre general, e cm 1820 passou á 
arma de cavallaria no posto de tenente. Em 1823, 


quando se restabeleceu o governo absoluto, foi | 


presu e mandado respondcr perante a commissão 
em Lamego, por ser conheecidamente affceto ás 
ideias liberaes, e em seguida desligado dos qua: 
dros do exercito, até que toi reintegrado no mes 
mo posto de tenente, e eollocado em cavallaria 
n.º 7. Servindo como ajudante de campo do gene 
ral Stubbs, preetou bons serviços em 1827 por 
oeeasião da campanha eontra o marquez de Cha 
ves, merecendo por isso ser agraciado eom o ha- 
bito de cavalleiro da ordem de Nossa Senhora da 
Conceição. Tomando parte na revolta de 16 de 
maio de 1828, teve de emigrar para Inglaterra, 
chegando a ser condemnado no Porto, apezar de 
estar ausente, å pena ultima pela alçada, na sen- 
tença proferida em 21 d'agosto. Mais tarde veiu 
ao Porto a bordo do Belfast, ás ordens do gene- 
ral Saldanha, e voltando para a emigração pas- 
sou ás ilhas dos Açôres, vindo depois eom o exer- 
cito libertador desembarcar em 9 do julho de 
1832 nas praias do Mindello. Assistiu a todas as 
aeções e combates que se travaram no eêreo do 
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de 29 de setembro de 1832 e de 25 dc julho de 
1833, sendo n'esses dias condecorado com o grau 
de eavalleiro da Torre e Espada e com o habito 
da Conecição, porque esta ultima mcreê, que lhe 
tôra coneedida, conforme dissémos, em 1+27, não 
chegara a ter effeito em consequencia das alte- 
rações politicas d'casa epoea. Durante o resto da 
guerra civil esteve nos combates de Luna, Per- 
nes e Torres Novas, assim como na batalha de 
Almoster, scndo, durante toda a campanha em- 


| pregado como assistente do ajudante general, 


havendo sido promovido a capitão em 1532 e a 
major em 1533. No mez de julho de 1834 subiu a 
tenente coronel; foi membro da commissão de li- 
quidação das contas dos militares estrangeiros, 
esteve empregado no reconhecimento das estra- 
das para a organisação do itinerario militar, e 
em fevereiro de 1840 toi nomeado commandaute 
da guarda municipal do Porto, oude se conservou 
até julho de 1816. Em 7 de outubro d'esta anno 
foi encarregado do governo da Torre de S. Ju- 
lião da Barra, serviude ajudante general no exer- 
cito de operações que se organisou pouco depois, 
assistiu á batalha de Torres Vedras em dezem- 
bro ainda de 1846, sendo reformado na patente 
de marechal de campo um 1851. Por deereto de 
il de janeiro de 1843 foi agraciado com o titulo 
de barão de Sáavedra, e por decreto de 7 de ju. 
nho de 1852 teve a concessão de mais uma vida 
n'easa mercê. O barão de Sáavedra easou a 30 de 
janeiro do 1842 com D. Carolina Vau Zeller, fi- 
lha de Jusé Van-Zeller, consul geral da Turquia 
em Lisboa, e dc sua mulher D. Genoveva Cla- 
mouse Browne. 

Sabacha. Pov, na freg. do S. Miguel, de Crei- 
xomil, cone. de Guimarães, distr. de Braga. 

Sabacheira. Pov. e freg. de N. S.º da Concei. 

ão, da prov. da Extremadura, conc- e com. de 
Thomar, distr. de Santarem, patriare. de Lisboa; 
315 fog. e 1:522 hab. Tem esc. para o sexo fem., 
uma fabrica de serração de madeira, e outra 
de serração de pedra. Está situada na margem 
esquerda da ribeira de Ceissa, a 3 k. da est. do 
caminho de ferro de Chão de Maçãs e à 10 k. da 
séde do cone. A Mesa da Conscieneia e Ordens 
apresentava o vigario, que tinha 1008000 reis e 
o pé d'altar. Foi commeuda da ordem de Christo. 
À terra é fertil, e produz trigo, eenteio, milho e 
feijão, duas vezes por anno. Pertenee Á 5.º div. 
mil. e ao distr. do reerut. e res. n.º 15 com a sé- 
de em Thomar. 

Sabadão. Povoações nas freguezias: Santa Ma- 
rinha, de Arcozelo, cone. de Poute do Lima, dis- 
tr. de Vianna do Castello. |; S. Bartholomeu, de 
Monte Redondo, eone. de Arcos de Valle-de-Vez, 
do mesmo districto. 

Sabagido. Pov. na freg de Santa Marinha, 
de Pedreira, cone. de Felgueiras, distr. do Porto. 

Saballo. Pov. na freg. do N. S.º da Coneei- 
ção, ua div. de Caluga, conc. de Muxima, distr. 
- Loanda, prov. de Angela, Africa Occiden- 
tal. 

sabão V. Saboaria. 

Sabariz Pov. e freg. de S. Thiago, da prov. 
do Minho, cone. e eom. de Villa Verde, distr. e 
areeb. de Braga; 14 fog. e 291 hab. Tem est. post. 
Dista 3 k. da séde do eone. A mitra apresentava 
o abbade, que tinha 708000 reis e o pé d'altar. A 
pov. é muito antiga, foi villa e couto, cujo senho- 
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rio teve Pedro Fernandes da Cambra; os seus 
descendentes trocaram o senhorio d'este eouto 
pcr uma quiuta e casaes junto a Braga, com os 
frades do eonvento de Rendufc. N'csta freg. hou- 
ve um antiquissimo castello com sua torre, do 
qual foi seuhor Martim Guimarães, e passou o 
senhorio a sua filha D. Ignez Guimarães, mulher 
de Pero de Araujo. Pertenee esta pov. á 3.º div. 
mil. e ao distr. de recrnt. e res. n,º 8, com a aé- 
de em Braga. || Povoações nas freguezias:S. Thia 
go, de Carapeços, conc. de Barcellos, distr. de 
braga. || O Salvador, de Donai, conc. e distr. de 
Bragança. || O Salvador, de Maeieira da Maia, 
conc. de Villa do Conde, distr. do Porto. || S. Pe- 
dro, de Paraizo, cone. de Castello de Paiva, dis 
tr. de Aveiro. || S. Thiago, de Romarigães, cone 
de Paredes de Coura, distr. de Vianna do Castel- 
lo. || S. Martinho, de Villa Fria, conc. e distr. de 
Vianna do Castello. 

Sabbaa (Abrahão). Foi uma das victimas da 
cruel medida tomada por D. Manuel cm 1497, que 
expulsou de Portugal os judeus, tanto os que vi 
viam aqui de longa data, como os que se tinham 
refugiado aqui no tempo de D. João II. Era ua- 
tural de Lisboa, um dos mais famosos rabinos do 
seu tempo, e estava já muito avançado em annos, 
quando l). Manucl promulgou o seu terrivel de- 
creto, mas apezar da sua velhiee, não quiz dei- 
xar de acompanhar os seus correligiouarios, e foi 
fixar residencia em Fez, onde exprimiu assauda 
des da terra onde vivera tantos aunos, e que con- 
siderava sua verdadeira patria, paraphraseando 
e applicando ás suas angustias algumas palavras 
do Levitico. Esercvcu em hebraico um Commen- 
tariv ao Pentateuco, muito estimado entre os he- 
brecus, e que foi traduzido em latim. Esereveu 
tambem um Commentario dos Cantares de Salo- 
mão. Fal. em Fez no anno de 1509. 

Sabbadim. Pov. e freg. do Salvador, da prov, 
do Minho, conc. e com. de Arcos de Valle-de-Vez, 
distr. de Vianna do Castello, areeb. de Braga; 
213 fog. e 823 hab. Está situada proximo da mar- 
gem direita do rio Vez e da estrada dos Areos a 
Valença, a 9 k. da séde do cone. Tem esc. do se- 
xo masc. e pharmaeia. Os viscondes de Villa No- 
va da Cerveira, depois marquezes de Ponto do 
Lima, apresentavam o abbade, que tinha 6004090 
reis de rendimento. E' pov. muito antiga, e 
ignora se o seu nome prisaitivo; o de Sabbadim 
foi lhe pôsto no seeulo vit pelos arabes, que se 
conserva eom pequena corrupção. Houvc aqui um 
mosteiro de templarios, que depois passou para 
benedictiuos. No seculo xv passou a eonmenda- 
tarios, que fôram os viscondes de Villa Nova da 
Cerveira. O convento estava abandonado em 1434, 
e ha muitos annos que já d'elle nem ha vestigios; 
eonata que a actual matriz era a egreja do eon- 
vento. O arcebispo de Braga pretendeu o padroa- 
do, mas houve demanda, que os referidos fidalgos 
venceram, fazendo então alguns melhoramentos 
na egreja, mandando tambem eolloear na fronta- 
ria os seus brazões d'armas. A capella mór sof- 
freu nova reedificação em 1733 e ficou regular. 
À torre soffreu reparos em 1822. Os abbades tcem 
annexo o titulo de Dom, que é dos tempos em 
que existia o mosteiro. Sabbadim pertenee á 3" 
div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 3 com a 
séde em Vianna do Castello. 

Sabe. Pov. do sobado de Cabinda, na regedo- 
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Sabo-Deus Pov. da freg. de N. S." da Concei- 
ção, na div. e sobado de Quionzo, conc. de Mexi- 
ma, distr. de Loanda, prov. d'Angola, Africa Oc- 
cidental. 

Sabəiro. Pov. na freg. de Santo André, de Vil- 
la Boa de Quires, conc. de Mareo de Canavezes, 
distr. do Porto. 

Sabié. Cireumscripção do distr. de Lourenço 
Marques, Africa Oricntal. 

Sabino (Joaquim José). Bacharel formado em 
Leis pela Universidade de Coimbra. O verda 
deiro nome d'este magistrado « eseriptor cra Joa- 
quim José Sabiuo de Rezende Faria e Silva, mas 
assignando sempre só os primeiros nomes, foi as- 
sim que ficou conheeido. No Diccionario biblio- 
graphico, vol IV, pag. 111, diz Innoeencio Fran- 
ciseo da Silva o seguinte: «Muitos se equivoea- 
ram ácérea da sua naturalidade, julgando-o nas- 
cido no Brazil (onde passou a ultima c maior 
parte da sua longa vida) e dando-o por natural, 
já da provincia da Bahia, já da do Marauhão. O 
ar. Titara em uma uota, que vem a pag. 143 do 
tomo VII das suas Poesias, dá eomo Lousa assen- 
tada ser elle filho do Maranhão. Porém apezar de 
taes afirmativas, fiea fóra de toda a duvida que 
Sabino tivera o berço em Lisboa c para o provar 
sobeja, a meu vêr, um documento que existe no 
arehivo do antigo Conselho Ultramarino, onde 
foi examinado uão ha muito tempo pelo sr. com- 
mendador João Franeisco Lisboa, que teve a bon- 
dade de communicar m'o por extracto. E’ um of- 
ficio dirigido ao Ministro dos Ncgoeios da Mari- 
nha e Ultramar, e datado do Maranhão a 29 de 
abril de 1798, assignado por Joaquim José Sabi- 
no de Rezende Faria e Silva (era este o seu ver- 
dadeiro nome, posto que de ordinario o abrevia- 
va, supprimindo os appcllidos finaes), na quali- 
dade de Secretario do governo d'aquella capita- 
nia. N'estc officio, diz elle que suspira por vol 
tar a Lisboa sua patria; e acerescenta, que quan- 
do fôra nomeado para o rı ferido logar havia on 
ze annos que recebera o grau de bacharel em di- 
reito; oito que pclo Desembargo do Paço se ha- 
bilitara para os cârgos da magistratura; c outros 
tantos que exercia a profissão de advogado nos 
auditorios da côrte, tendo diversos partidos, e 
entre elles o do Contrato do Tabaco, etc.» Vê- 
se, que era natural de Lisboa; em 1748 queixa- 
va se, segundo o documento acima, de estar ha- 
via muito no Maranhão e aneioso de voltar á sua 
patria. Diz mais que, quando foi para o Maranhão 
bavia 11 annos que se formâra; em 1791 pareee 
que estava ainda em Lisboa, logo é provavel que 
nasecase em 1759, se formasse em 1780, que em 
1791 fôsse nomeado secretario geral do governo 
da eapitania do Maranhão, lcgar que de eerto não 
poderia convir extraordinariamente a um advo- 
gado que fazia avultados interesses em Lisboa, 
eomo se deprehende ser elle o advogado do Con- 
trato do Tabaco, o que indieava uma alta posi- 
ção no fôro. Os seus escriptos revelam um libe- 
ral. E" bem possivel que no periodo em que suas 
ideias eram tão rudemente perseguidas, princi- 
palmente depois dos acontecimcutos da França, 
Joaquim José Sabino fôsse mandado para o Ma. 
ranbão, pelo mesmo motivo porque Braga es- 
teve preso, e por que tiveram de fugir Filiuto 
Elysio c Avellar Brotero. Bem relacionado eomo 
devia estar, Joaquim José Sabino tevo ao menos 


ria de Sóeca, distr. do Congo, prov. de Angola. | um exilio dourado, dando-se lhe aquelle logar de 
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secretario da eapitania do Maranhão, d'ondo não | 
conseguiu sair, apezar do seu instante requeri- 
mento de 29 d'abril de 1798, pois que em 1806 
ainda exsrcia o mesmo cargo. Em 1791 publicou 
em Lisboa uma tragedia intitulada Policena, que 
segundo diz Innocencio, não passa d'uma imita- 
ção da Merope, de Voltaire. N'esse mesmo auno 
partiria para o Maranhão, serviudo-lhe de carta 
de reeommendação paia aquelle desterro, o seu 
convivio litterario com o impio Ferney. Em 1806, 
estando no Maranhão, escreveu uma Epistola em 
verso ao capitão gencral D. Franeiseo de Mello 
Manncl da Camara. Em 1818 publicou em Lisboa 
a tragedia Nova Castro. Voltára à patria, masa 
sua longa permaucneia no Brazil lhe creára ali 
tantas raizes que para lá tornou a partir, seguin- 
do o na proclamação da sua independencia e 
adoptando a nacioualidade brazileira. Passou en- 
tão para a carreira aa magistratura, indo para o 
Maraubão como desembargador da Relação. Veiu 
a tal, em novembro de 1813. 





Sable. Termo do brazão, que indica a côr ver- 
de, conforme a Nobiliarchta Portugueza, folha 
216. Porém sabie, em francez, indiea a côr ne- 
gra. 

Saboaria. Fabrica ou ofliciva de fazer sabão. 
Logar onde se vende sabão Antigamente as sa- 
boarias, ou fabricas de sabão, pertenciam a senho 
res donatarios, que d'ellas auferiam as respe- 
ctivas reudas. Eram então um privilegio, como 
mais tarde constituiram um monopolio. D. João 
l concedeu ao infante D. Henrique as saboarias 
do reiuo, o qual, em virtude do direito de desco- 
brimento, já possuia as do sabão preto na ilha 
da Madeira. Por carta de 19 de setembro de 1455 
foi aquella doação confirmada por D. Affonso V, 
ea D. Garcia de Castro pelo que tocava ás sa 
boarias do sabão preto da cidade de Lisboa, e 
seu termo, por carta do mesmo soberano de 11 de 





março de 1450, No anno de 1457 confirmou el-rei 
a Ruy Gonçalves a doação, que lbe fizera o iu- 
fante D. Fernando, das saboarias pretas da ilha 
da Madeira. D. Manuel I desligou da corôa as 
saboarias do reino, as quaes para graude nume- 
ro de donatarios. Para seu irmão mais velho, Ay- 
res da Gaia, obteve Vasco da Gama, depois do 
descobrimento do caminho maritimo para a India, 
a entrega das saboarias de Extrcmoz, e de Sou 
zel, que seu pae possuira. O alvará de 10 de ou- 
tubro de 1603 prohibiu o sabão branco. D. João 
IV doou ao infante D. Pedro as saboarias de sa- 
bão branco e preto da cidade do Porto, das villas 
e logares das comarcas de Traz os-Montes e Eu- 
tre-Douro e Minho. Por ser interessante transcre- 
vemos a respectiva carta: «Dom João, ete. Faço | 
saber aos que esta minba carta de doação virem, 
que cn bei por bem faser mereê ao infante D. Pe- 
dro, meu muito amado c presado filho, dassaboa- 
rias do sabão branco e preto da cidade do Porto, 
villas c logares das comaress de Traz os Montes, 
e entre Douro e Minho, assim como vagárão por 
D. Maria Portugal, ultima donataria que d'ellas 
foi, e em qualquer parte do reino oude estivesse, 
e isto de juro, e herdade, para o infante, c seus 
descendentes barôrs legitirnos, precedendo o ne- 
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D. Maria Portugal c mais pessoas, pelo que mau- 
do a todos os corregedores, e juizes, justiças, of- 
ficiaes e pessoas das ditas comarcas, o a quaes- 
quer outros a que o cumprimento d'esta perten- 
cer c fôr mostrada, que mettam o seu procurador 
de posse das ditas saboarias braneas e pretas; e 
lh'as deixem ter, e haver, e lograr, e possuir, © 
haver as renuas d'ellas assim como a mim de di- 
reito pertencem, nem consentir que outrem haja 
de vender, nem fazer ahi o dito sabão, salvo quem 
tiver seu poder, e as ditas pessoas rendeiro que 
scus podcres tiverem para por clle venderem, se- 
rão obrigados a vender pelos preços costumados, 
e como se contem em uma senteuço que D). Nu- 
no Manuel teve contra a cidade do Porto, em quo 
está deelarado o preço por que se ba de vender 
n'ella o dito sabão, e mais vão, o que assim se 
cumprirá e guardará inteiramente sem duvida 
ncm encargo algum, e por firmeza de tudo mau- 
dei dar esta carta por mim assignada, e sellada 
do meu sello de chumbo pendentc. João da Silva 
a fez em Lisboa a 12 de outubro de 1656. Fernão 
Gomes da Gama a fez escrever.» Por carta de 4 
de maio de 1708 fôram as saboarias confirmadas 
ao conde de Castello Melhor para as poder ven- 
der nas colonias, e nas comarcas de Pinhel, Guar- 
da, Vizeu e Lamego. No reinado de D. João V, 
passaram as saboarias para o neto do marquez 
de Castello Melhor, D. José do Vasconcellos e 
Sousa. No reinado de D. José o fabrico do sahão 
foi tirado inteiramente aos donatarios e unido Å 
fazenda real e å corôa, por decreto dc 2 de agos- 
to de 1766. O alvará de 20 de dezembro do mesmo 
anno, colligiu os regimentos de 1155 e de 1160 e 
estabeleceu os preços e a administração das sa- 
boarias.Para compensar o donatario do sabão pre- 
to,deu-se em resgate ao conde de Castello Melhor 
por Gecreto de 4 do setembro, além do titulo de 
marquez, muitos bens de raiz e padrões reacs, 
uma grande parte da cêrca do collegio de S. Ro- 
que, que fôra dos jesuitas, com cujo terreno o no- 
vo marquez alargou a sua propriedade. Os pre- 
ços estabelecidos para a veuda fôram os seguin- 
tes: Sabão de pedra a 140 reis, o molle a 80 reis; 
nas ilbas, o primeiro a 160 reis. No Brazil a 200 
reis o primeiro, e a 120 reis o scgundo. Fôram 
nomeados administradores das saboarias os con- 
tratadores do tabaco. Para resgatar as saboarias 
da commenda de Jerumenha mandou o decreto de 
5 de janeiro de 1771 satisfazer o seu rendimento 
por outro equivalente. Em 1797 fôram arremata - 
das as saboarias, para o que o alvará de 28 de 
novembro estabeleceu as condições. A legislação 
do seeulo x1x synthetisa a historia do fabrieo do 
sabão, pois quo varios diplomas regularam o di- 
reito exclusivo do estado, a arrecadação dos ren - 
dimentos por meio de arrem».tação, meios repres- 
sivos para evitar o contrabando, ete., até que, 
por tei de 25 de abril de 1817, foi extineto em to- 
do o paiz, continente e ilhas adjacentes, o mono - 
polio do sabão. Como e contrato do sabão anda- 
va junto ao do tabaco, a abolição só se tornou 
cffectiva findo o contrato em 1 de julho de 1858. 

Saboarlas Pov. na freg. do Salvador, de 
Aramenha, do cone. de Marvão, distr. de Porta- 


to filho de filho mais velho defunto, antes de suc- | legre. 


ceder ao filho segundo do possuidor, que 6 na for- | 


Saboeiro Offieial quo fabrica, ou vende, sa- 


ma Cas outras doações que lbe fiz, e o infante | bão. 


usando d'ellas, e haverá seu rendimento assim, e | 
da maneira que me pertencia, e as teve a dita l 
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Saboguezes. Pov. na freg. do Salvador, de 
Magrellos, conc. de Marco de Canavezes, distr. 
do Porto. 

Sabola (FP. Manuel Ferreira da Costa). Pres 
bytero secular, formado em Canoucs pela Univer- 
sidade de Coimbra, desembargador da Mesa Ec 
clesiastica do bispado do Porto, etc. N. no Por- 
to a 25 de setembro de 1710; ignora sc a data do 
fallecimento. Escrevcu: Helação das solemnissi- 
mas exequias e Juneraes honras do rei fidelissimo 
D. João V, celebradas na cidade do Porto, Porto, 
1751; saiu com o nome de Raphael de Sá Bayes- 
ca e Montarroio; Fiel narração da passagem que 
fez pelo bispado e cidade do Porto, nos dias 80 de 
setembro e 1 e 2 de outubro de 1759, o ser.™ gr. D. 
Gaspar, primaz das Hespanhas, arcebispo e senhor 
de Braga, ctc., Porto, 1160; Breve noticia de ap 
plauso com que, na muito nobre e sempre leal ci 
dade do Porto, se festejou o feliz anuitersario do 
feliz nascimento do muito alto e muito poderoso 
rei D. José I, 1157; foi publicado sem o nome do 
autor. 

Sabola. Pov. e freg. de N. S.a d'Assumpção, 
da prov. do Alemtcjo, conc. e com. de “»demira, 
distr. e bisp. de Beja; 497 fog. e 2:000 hab. Tem 
esc. do sexo fem. e est. post. e hospedaria. Dista 
20 k. da séde do conc. e está situada nas proxi- 
midades da margem direita do rio Mira. A mitra 
apresentava o cura, que tinha 240 alqueires de 
go: A terra é muito tertil e pertence à 4.º div. 
mil. o ao distr. de recrut. e res. n.º 17, com a sé- 
de em Lagos. 

Sabonete. Sabão fino aromatisado. | Pequeno 
relogio de algihcira. Na Exposição d'Arte Orna- 
mental em 1882 admiravam-se varios sabonetes, 
ou relogios de algibeira, muito interessantcs. 

Sabor. Rio da prov. de Traz os-Montes. N. na 
Galliza, passa perto de Bragança, e vae desaguar 
na margem direita do rio Douro, na foz do Sabôr, 
8 k ao SO de Moncorvo, depois d'um curso de 
130 k. Ao fundo do Valle de Villariça, do lado do 
N, ergue-se a scrra de Bornes, antigamente cha- 
mada Montc-Mel, que está 1:202 m. acima do ni 
vel do mar. Esta altitude é tomada do ponto on 
de existe uma pyramide gcodesica. N'uma das 
gargantas d'este monte, junto á aldcia da Burga, 
nasce a ribeira da Villariça, que atravessa, scr- 
penteando, todo o formoso e feracissimo Valle 
de Villariça, entrando no rio Sabôr, proximo da 
sua foz. 

Sabre. Especie dc espada curta. Terçado. || 
Sabre-batoneta, especie de sabre curto, que póde 
ser adoptado á bocca da cspingarda em fórma de 
baioneta. 

Sabreos. Pov. na freg. de Santa Maria, de Re- 
bordões, conc de Ponte do Lima, distr. de Viau- 
na do Castello. 

Sabrina. Ilha que existiu apenas durante al- 
gnmas semanas junto da costa O da ilha de S. Mi- 
guel, Açõres. Surgiu do tundo do mar em 1812 em 
consequencia da erupção d'um fóco vulcanico su- 
bmarino que parece havcr ao O da ilha de S. Mi- 
guel e quejá em 1658, 1691 e 17:0 déra mos 
tras da sua actividade. Posto que existisse por 
tão pouco tempo, o capitão do navio inglez Sa 
brina tomou logo conta d'ella em nome do rei de 
Inglaterra, e lhe poz o nome do seu navio. O lo 
gar onde a ilha appareceu, vem designado nas 
gastas inglezas com as palavras Site of Sa- 

rna. 
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Sabrosa (José Gonçalves Guimarães Serodio, 
conde de). Tenente corone! d'artilharia reforma- 
do, governador civil de Lisboa, deputado em va- 
rias legislaturas, gran cruz e commendador da 
ordem de Nossa Senhora da Conceição de Villa 
Viçosa, cavalleiro da de Aviz, e gran cruz da or- 
dem hespanhola de Izabel a Catholica. N. a 19 
de uovembro de 1855, sendo descendente d'uma 
uobre familia da provincia de Traz os-Montes. 
Assentou praça em %9 de julho de 1819, sendo 
promovido a alferes em 4 dc janeiro dc 1882, a 
tenente em 23 de janeiro de 1854, a capitão em 
5 do junho de 1859, sendo aposentado no po: to 
de tenente coronel em 27 de março de 1907. Mi 
litava no partido regencrador, c foi redactor do 
jornal A Tarde, orgão d'esse partido, deputado 
cm varias legislaturas, sendo nomeado em 1911 
governador civil substituto de Lisboa, tendo a 
cffectividade no anno de 19014. Em 1%01 fez par- 
te da commissão administrativa da camara muni - 
nipal de Lisboa, logar de que tomou posse cm 12 
de outubro. 

Sabrosa. Villa da provincia de Traz-os Mon- 
tes, séde de conc., julgado municipal, com. e dis- 
tr. de Villa Real, bisp. de Lamego, Relação do 
Porto. Tem uma só freguczia, cujo orago é 5. 
Salvador. Está situada a 15 k. da capital do dis- 
tr., a 2 k. da margem do rio Pinhão, n'um degrau 
que ali fórma a serra da Azinheira, e a meia al- 
tura d'esta montanha, junto ás abas d'um ovteiro 
escalvado e esteril, de rocha granitica; porém, o 
terreno em que assenta a villa é de formação 
schistosa, pertencente ao periodo siluriano. O 
reitor da freg. de Sauta Maria, de Paços, apre- 
sentava o vigario, que tinha 804000 reis c o pé 
d'altar. Apezar de, segundo a tradição, esta vil- 
la ser muito antiga, não existo aqui nenhum mo- 
numento que prove cssa antiguidade. Os cdifi- 
cios mais antigos remontam, quando muito, aos 
principios do seculo xyr. Cousta que os primciros 
babitantes de Sabrosa vieram da pequena aldeia 
da Sancha, situada no fundo da montanha, e per- 
to do rio Pinhão, mas não se sabe, em que epoca 
sc verificou esta transferencia, se acaso existiu. 
E’ certo qus no fundo da ingreme ladeira da ser- 
ra, em cuja encosta está a villa, existe a peque - 
na aldeia da Sancha, e sobranceiro a ella, estava 
o antiquissimo castello de Sancha, totalmente fó- 
ra da vista da actual villa, o na aresta oriental 
da serra do Criveiro, nome pomposo que se dá a 
um outeiro granitico, esteril e alzantilado, ao lon- 
go de cuja base se estende a vciga de Sabrosa, 
quasi toda occupada por esta povoação. O castel- 
lo era pequeno, e foi coustruido sobre uma sa- 
liencia do môrro do Criveiro. Pelos dois lados mais 
accessiveis tinha uma muralha de granito, gros- 
seiramente trabalhada, sem cimento algum, e por 
fóra d'ella, o respectivo fôsso. Pela parte de bai- 
zo tiuha duas ordens de muralhas, scm fossos. 
Ainda no principio do seculo xix, tinham as pa- 
redes do castello, 2, 3 c algumas 4 m. de altu- 
ra, e no centro os restos d'uma pequena torre cir- 
cular, tendo ainda em parte 2,» 20 d'altura, com 
5 m. de diametro, parecendo mais uma atalaia 
dos antigos lusitanos ou dos antigos romauos, do 
que obra dos moiros. À tradição diz, que sobre a 
pequena e completamente destruida parte do cas 
tello, havia uma inscripção em caracteres desco- 
nhecidos, e em letras romanas a palavra Paralio, 
seguida de outras illegiveis. Com cffeito, os lati- 
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nos davam q nome de paralios aos povos que ha: 
bitavam nas margens dos rios, seudo por isso pro- 
vavel que à ultima letra, o S, estivesse apagada, e 
que a palavra fôsse paralios. A pequena fortaleza 
era de fórma quasi triangular, tendo em um dos 
angulos, no seu ponto mais elevado, a porta da 
entrada, e junto d'ella a acanhada embocadura 
d'uma cist rna, que descia, por degraus, o môr 

ro d'uma fortaleza. Esta cisterua, morro ou gale- 
ria, ficava entre a muralha e o fosso, de maneira 
que em tempo de guerra, era vedada esta serven- 
tia aos defensores do castello Segundo a tradi 

ção, a primitiva + abrosa, formada de pobres ca- 
banas, era situada ao N e 5 do tal castello da 
Sancha, soh as suas muralhas, e no ponto quasi 
opposto ao logar onde está a actual villa. Em 
volta do castello viam sc restos da antiga pov, 
isto é, paredes toseamente construidas, formando 
pequenos casehres. N'uma escavação feita perto 
d'este logar, foi achada uma antiga forja de fer- 
reiro, ainda com alguns instrumentos d'este offi- 
cio, hem conservados, e um tubo de barro, que 
parece ter servido para conduzir agua para a of- 
ficina. Um pouco mais distante encontraram £e 
vestigios de sepulturas antiquissimas. Durante o 
dominio dos romanos, pertenceu Sabrosa á cir- 
cumseripção da cidade de Panoyas,dentro de cuja 
area estava, e que muito mais tarde devia for- 
mar parte da primitiva treguezia de Santa Ma- 
rinha, de Provezende, visto que a antiquiasima 
freg. de S. Lourenço de Kiba Pinhão, era cabeça 
de todos os povos que demoravam ao N de Sa- 
brosa, os quaes até 1834 pagavam um vintem de 
reconhecimento por cada fogo ao parocho da sua 
antiga matriz de Santa Marinha. O couc. de Sa- 
brosa foi creado por decreto de 6 de novembro 
de 1836. O antigo conc. do Provezende foi sup- 
primido em 31 de dezembro de 1853 (V. Prove 

zende), e aunexado a este. Sabrosa nunca tove foral 
antigo nem moderno. À freg é abundante de boas 
fruetas, © o conc. produz muito vinho, azeite, le- 
gumes, cereaes, fructas, ete., sendo os seus prin- 
cipaes artigos de eominercio o vinho e o azeite. 
A aetual egreja matriz de Sabrosa é um hom tem- 
plo d'uma só nave; a primitiva era pequena e 
muito antiga, e foi demolida no seculo xvirs, cons- 
trniudo se cutão a que hoje existe. O brazão 
d'armas de Sabrosa foi concedido pela rainha D. 
Maria Il, em 12 de maio de 1897. E’ o seguinte: 
Escudo partido em faxa; na 1.º, «m campo de 
prata, um chafariz, lançando agua; ua 2.º uma 
arvore com seus fruetos pendentes, tudo alludido 
às boas aguas e sahorosas fructas. Timbre, um 
braço, empunhando uma espada, alludindo aos 
serviços de muitos militares seus naturaes em pró 
da independencia nacional, diz o decreto que con- 
cedeu as armas. No conc. de Sabrosa ha varias 
minas de differcntes metaes, porém estão por 
explorar. Em janeiro de 1873, Ladislau Zarziehi 
obteve concessão definitiva de 3 minas de chum- 
bo, uos sitios da Machucha, Agua Alta e Valle de 
Maceira, todos d'este cone. A villa pertence 4 6.º 
div. mil., 12º brigada, e grande circumscripção 
mil. N, c ao distr. de reerut. o res. n.º 13, com a 
sédo em Villa Real; tem est. post. e telegr. com 
serviço de valores declarados, enconmendas pos 

taes, cobrança do titulos, letras e vales; escolas 
d'ambos os sexos, agencias hancarias; agentes das 
companhias de seguros 4 Nacional, La Unien y 
El Fenix kispaiol, A Popular; de vapores, Mala 
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Real Ingleza; negociantes de azeite, hospedarias, 
hotel, medicos, pharmacias, notario, sub delegado 
de saude, negociantes de vinhos; feira no dia 
9 de cada mez, passando ao dia seguinte, se elle 
fôr santificado; mercado ás quartas feiras e do- 
miogos; romaria em 8 de setembro a Sabrosa (N. 
S.* do Rosario), minas de Wolfram, no valle das 
Gatas, na freg. de S. Lourenço, em exploração. 
O conc. compõe se de 15 freguezias, com 3:121 
fog. e 15:2514 hab.: 7:827 do sexo masc. e 7:427 do 
fem , v'uma superficie de 15:841 hect As fregue- 
zias são estas: S. Braz, de Celleirós, 734 bab.: 
376 do sexo masc. e 358 do fem.; S. João Baptis 

ta, de Covas do Douro, 1:437 hab.: 918 do sexo 
masc. e 519 do fem; Santa Maria dos Anjos, de 
Gouvães do Douro, 463 hah.: 251 do sexo masc. 
e 212 do fem.; Santa Maria Magdalena, de Gou- 
vinhas, 811 hab.: 475 do sexo masc. e 338 do fem ; 
Nossa Senhora d'Assumpção, do Parada de Pi. 
uhão, 598 habitantes: 276 do sexo masc. o 322 do 
fem.; Santa Comba, de Paradella de Guiaes, 410 
bab.:223 do sexo masc. e 247 do fem.; Santa Maria, 
de Paços, 1:507 hah.: 719 do sexo masc. e 788 
do fem; S. João Baptista, de Provezende, 1:389 
hah.: 657 do sexo masc. e 732 do fem.; o Salva- 
dor, de “Sabrosa, 1:992 hab.: 1:002 do sexo masc 

e 490 do fem.; S. Christovão do Douro, 413 hab.: 
212 do sexo masc. e 171 do tem; S. Lourenço de 
Riba Pinhão, 935 hab.: 454 do sexo masc. é 481 
do sexo fem ; S. Martinho d'Anta, 1:713 hab.: 858 
dc sexo mase. e 855 do fem.; Santa Comba, de 
Souto Maior, 1:021 hab.: 531 do sexo masc. e 500 
do fem, 5. Thiago, de Torre do Pinhão, 766 kab.. 
330 do sexo masc. e 43; do fem.; S. Komão, de 
Villarinho de 5. Romão, 1:005 hab.: 527 do sexo 
masc. e 478 do fem. Esto cone. era muito rico 
pela sua magnifica região vinhateira, agora pre- 
judicada pelo phyloxera. | Pov. na freg. de N. 5. 
do Reclamador, de Casaes, couc. de Thomar, 
distr. de Santarem. 

Sabroso (Carlos Infante de la Cerda Sousa 
Tavares, 1.º barão de). Moço fidalgo com exer- 
cicio, eoronel de cavallaria, commendador da or- 
dem de Christo, cavalleiro da da Torre e Es- 
p: da, e da ordem franceza da Legião de Honra; 
governador da Torre do Outão, ete. N. em Lis- 
boa a 18 de dezembro de 1795, fal. em Paris a 
22 de setembro de 1830. Era filho de João Infan- 
te do la Cerda, fidalgo da Casa Real e coronel 
de milicias, e de sua mulher D. Felicia Joanna 
de Sousa Tavares de Frias da Frota de Macedo 
da Costa Aguiar, ambos de conhecida e distincta 
linhagem. Apenas saido da infancia, determinou 
seguir a carreira das armas, para a qual lhe da- 
va glorioso campo a Guerra Peninsular. Em 1810, 
contando aperas 15 annos de edade, assentou 
praça no regimento de cavallaria n.º 4, e n'elle 
serviu no resto da campanha, estimado de supe- 
riores e inferiores pelo seu valor na peleja e ex 
cellente caracter. Concluindo a Guerra Peninsu- 
lar em 1514, regressou á patria, mas não lhe sof- 
fria o animo, impaeieute de fama e devorado de 
nchre ambição, o socego da paz. Não tardou a 
offerccer-se nova occasião de alcançar a gioria 
que tanto desejava. A côrte do Rio de Janeiro 
assentou fazer guerra ás sublevadas colonias hes - 
pavnholas que entestavam com os limites do sul 
do Brazil. Formou-se em Lishoa uma divisão es- 
colhida de todas as amas para este fim, na qual 
se alistavam a flôr dos jovens oflieiaes portugie- 
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zes, c com esta foí Carlos Infante de la Cerda, já 
no posto de capitão. Começou a gucrra de Bue- 
nos Ayres, que constou, na maior partc, de csca- 
ramuças com guerrilhas. Uma acção consideravel 
appareceu, porém, em que o valor e disciplina 
europêa se mostraram o que eram e valiam. koi 
a chamada Acção de India morta, do Rio da 
Prata, onde o nosso joven official mostrou 
tambem a bravura e o talento militar que o 
distinguiam Foi ali promovido no campo da 
batalha ao posto de major. Voltou para Lis- 
boa em 1821, com a familia real. Involvido nas 
revoluções que desde cntão se levantaram, co 

nhecido pelos seus leaes e firmes principios, sem 

pro modcrados, quando se deu o movimento da 
abrilada, em 30 de abril de 1824, tanto se distin- 
guiu, que mereceu os maiores applausos, não só 
dos naturaes, mas tambem dos estrangeiros, con- 
cedendo-lhe a côrte de França a mercê da cruz 
da Legião de Honra. O governo portugucz já o 
havia agraciado com o titulo de barão de Sabro- 
so, por decreto de 26 de outubro de 1823. Sempre 
fiel aos seus principios não hesitou em se decla- 
rar pela causa da Liberdade c da Carta Consti- 
tucional, que do coração abraçou e com a sua es- 
pada defendeu. Já soffrendo da fatal molestia 
que tão cêdo o victimou, o barão de Sabroso foi, 
apezar d'isso, um dos primeiros a correr ás armas 
contra os rebeldes que no Alemtejo c no Algar 

ve levantaram nos fins do anno de 1826 0 grito 
da rebellião contra o soberano e contra as insti 

tuições da sua patria. N'esta primeira marcha, e 
sob as ordens do general conde de Saldanha, com- 
mandou uma brigada de cavallaria, composta dos 
regimentos n.º i, 4 e 7. Seus padecimentos au 

gmentaram, mas tambem augmeutaram as forças 
d'aquella alma, que nenhuma agonia do corpo já- 
mais pôde subjugar. O general conde de Villa 
Flôr marchou contra os rebeldes que de novo agi- 
tavam o paiz, e com clle marchou o barão de Sa- 
broso commandando a brigada de cavallaria com 

posta dos regimentos n.º 1 e 4, cujos serviços á 
causa liberal são bem conhecidos. Com a chega- 
da a Lisboa do infante de D. Migucl, em 1+23,e 
sendo acelamado rei,os absolutistas tomaram grau 

de autoridade. Recouhecendo o novo goveruo no 
barão de Sabroso, grando capacidade, valor e ta- 
lentos militares, empregaram todas as seducções 
e promessas as mais ligonjciras para o attrabi- 
rem às suas fileiras, nada o fez hesitar um mo- 


mento, e apezar da sua decadente saude, preferiu | 


o exilio e as privações, quasi a morte certa que 
a inclemencia Cas regiões do norte e as aflicções 
moraes do seu espirito não podiam deixar de lhe 
pintar em muito proximo futuro. Emigrou então 
para Inglaterra. Preparou-se em Plymouth a in- 
feliz expedição, commandada por Saldanha, que 
a 6 de janeiro de 1829 foi d'ali demandar a ilha 
Terceira. Apezar dos rogos e conselhos de ami- 
gos e de parentes, que o viam n'um estado me- 
lindroso de doença, o barão de Sabroso obedeceu 
resignado á voz que o mandava eu burcar. A ex- 
pedição não pôde desembarcar pelo cruzeiro in 

glez o não consentir, c retirou para França Se 
escapou á metralha ingleza, moralmente o feri- 
ram os incommodos do mar e as angustias do es- 
pirito, com que a sua existencia começou a tor- 
nar-se visivelmente precaria. Comtudo, chegando 
a Brest, foi-lhe incumbido o commando de um 
dos depositos portuguczes que em França se for- 
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mavam, o dc Laval, onde o trabalho em que era 
obrigado em desempenho do seu cargo c a aspe- 
reza do inverno d'aquelle anno, e em tão frigido 
paiz, acabaram de lhe arruinar a saude. Sendo de- 
pois dissolvido o deposito de Laval, foi lhe per- 
mittido transportar se a Paris, onde veiu a falle- 
cer. Ao seu funcral concorreram os mais illustres 
compatriotas que catavam em Paris, e muitos dis- 
tinctos francezes. Fvi sepultado no cemiterio do 
Pére la Chaisc; o coronel Pizarro pronunciou so- 
bre a sepultura um discurso em portuguez, e Mr. 
Breton, secretario do almirante Roussin, outro 
em francez. Almeida Garrett escreveu uma mi- 
nuciosa biographia do valoroso official, que se 
imprimiu em Londres no anuo de 1830. Vem trans- 
cripta a pag. 278 do vol. XVI (supplemento) do 
Diccionario popular. Em 1900 publicou-sc esta 
biographia, com o titulo de Elogio funebre de Car. 
tos Infante de Lacerda (Barão de Sabroso), juu- 
tamente com outro elogio, tambem por Almeida 
Garrett, Necrologia á morte de D. Leocadia The- 
reza de Lima: e Mello Falcão Van-Zeller. Este 
opusculo é o n.º 3 da bibliotheca da Aurora do 
Cavado, de que é editor e colleccionador o sr. dr. 
hodrigo Velloso. O brazão d'armas d'esta fami- 
lia, concedido por alvará de 8 de julho de 1571, 
é o seguinte: Escudo partido em pala; na pri- 
meira, esquartelada, sendo o primeiro quartel par- 
tido tambem em pala, tendo na primeira as ar- 
mas dos Correias Aguiares: Em campo de ouro 
uma aguia preta estendida com uma só cabeça, 
c no peito carregado o escudo dos Correias; na 
segunda pala as armas dos Silvas: Em campo de 
prata um leão de púrpura armado de azul; no se- 
gundo quartel as armas dos Sousas do Prado: Es- 
cudo esquartelado: no primciro quartel as qui- 
nas do reino sem s orla dos castellos, no segun- 
do, em campo de prata, um leão sanguinco, e as- s» 
sim os contrarios. Na segunda pala as armas dos 
Sobrinhos: Escudo esquartelado: no primeiro 
quartel, em campo vermelho, uma torre de prata; 
no segundo, em campo verde, um casco de prata 
e acima d'elle uma flôr de liz de ouro, e assim o8 
contrarios. 

Sabroso (Juão Infante de la Cerda de Sousa 
Tavares Pizarro,3.º barão de). Moço fidalgo com 
exercicio, cavalleiro das ordens de Aviz e de Nos- 
sa Senhora da Conceição de Villa Viçosa, capitão 
reformado do exercito, commandante do forte da 
Cruz Quebrada e proprietario. N. a 16 de março 
de 1823, fal. na Cruz Quebrada em 28 de julho 
de 1901. Era filho do 2.º barão do mesmo titulo, 
Simão Infante de la Cerda de Sousa Tavares, e 
de sua 1.º mulher, D. Maria Antonia de Maga- 
lhães Pizarro. Casou em 1850 com D. Luiza Ade 
laide da Madre de Deus Soares, filha de Fran- 
cisco José Soares, fidalgo da Casa Real e caval- 
leiro da ordem de Christo, e de sua mulher D. 
Joanna Maria Guilhermina Maria Marcelly. O ti- 
tulo de barão de Sabroso foi renovado em veri- 
ficação da 3.º vida, concedida no diploma do 1.º 
barão, por decreto de 30 d'abril de 1858. E’ hoje 
barão de de Sabroso seu filho Simão Infante de 
La Cerda Soares de Sousa Tavares Pizarro, mo 
ço fidalgo com exercicio, que nasceu em Lisboa 
a 27 de março de 1852, o qual casou em 9 de fe- 
vcreiro de 1:89 com D. Carolina Adriana Robi- 
do Guimarães, filha de Manuel José Fernandes 
Guimarães, e de sua mulher D. Laura Robido 
Guimarães. 
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Sabrogo (Simão Infante de La Cerda de Sousa 
Tavares, 2º barão de). Moço fidalgo com exerci- 
cio, brigadeiro do exere:to, do conselho d'el-rei, 
commendador da ordem de Christo, cavalleiro da 
da Torre e Espada, de Nossa Senhora da Con- 
ceição de Vitla Viçosa e de Aviz; condecorado 
com a medalha das quatro campanhas da Guer- 
ra Peninsular, governador geral da India, etc. 
N. a 4 de uovembro de 1793, fal. na India a 11 
de outubro de 1838. Era filho de João Infante de 
la Cerda, e de sua mulher P., Felicia Joanua de 
Sousa Tavares de Frias da Frota de Macedo da 
Costa Aguiar; irmão do 1.º barão de Sabroso, a 
quem sucecdeu no titulo por decreto de 10 de fe- 
verciro de 1:35. Emigrou cm 18:8 para França, 
d'onde passcu a Inglaterra. e d'ahi å ilha Ter- 
ceira, vindo a Portugal com a expedição, que 
veiu desembarcar cm 1332 nas praias do Mindel- 
lo. Nas linhas do Porto e nas de Lisboa sempre 
sc distiuguiu pela sua bravura e valor. Commau- 
dou na acção de 10 e 11 de outubro de 1833 o 
regimento de cavallaria. Conta José Liberato 
Freire de Carvalho nos seus anoaes, que espa- 
lhando-se no Porto o boato de estarem os rea- 
listas do sul em Avintes o proximos a eutrarem 
na cidade aproveitando a ausencia do exereito 
liberal em Ponte Ferreira, e chegando o gover 
nador da cidade, D. Thomaz de «ascarenhas, a 
julgar-se perdido, Simão Infante partiu para Avin 
tes sem um unico soldado, a verificar o tacto com 
risco de vida, voltando d'ali com a segurança de 
ser falso o boato, e conseguiu screnar a cidade. 
Sendo coronel de lanceiros, e depois do acabada 
a guerra civil, foi encarregado por D. Pedro IV 
de levar ao porto de Sines o infante D. Miguel, 
entregando o a bordo da fragata Stay a | de ju- 
nho de 18294, tendo desempenhado, não sem grå 

-Ves riscos, esta commissão. Foi promovido a bri- 
gadeiro por haver sido nomeado governador ei 
vil e militar do estado da Índia em 2 de março 
de 1835. Saiu a barra de Lisboa a bordo da fra- 
gata D. Pedro, chegou a Gôa em 19 de no- 
vembro de 1837, tomando posse do gnverno 4 
dias depois na capella-mór da egreja do Bom 
Jesus. O barão de Sabroso foi encarregado de fa 
zcr executar os decretos para a nova organisa- 
ção administrativa e judicial c de publicar a am 
uistia aos implicados nos acontecimentos politi- 
cos de 1835 em deante. A sua gerencia governa- 
tiva, apezar de curta, correu attribulada e cheia 
de conflictos. A 13 de junho caiu desastradamen- 
te do carrinho, de que lhe resuitou a fractura 
d'um braço, o por se aggravar o seu estado en- 
tregou o poder ao conselho do governo em 28 de 
setembro de 1848, falleceudo logo no mez seguin- 
te. Derxou eseripto que dispensava toda a pom- 
pa funebre que lhe era devida, desejandoser acom- 
panhado 4 sepultura pelos seus ajudantes d'ordens 
o conduzido pelos creados, c que mais tarde as 
Suas cinzas viessem para Portugal, O cadaver fi- 
cou depositado na casa da confraria na egreja de 
Pangin. O conde das Antas, em 18:2, mandou-o 
cum grande apparato b solemnes exequias para 
o carneiro do extincto convento de S Caetano, 
até que pela portaria de 22 de julho do 1873 se 
ordenou a trasladação dos restos mortaes para 


Portugal, o que so eficituou a bordo da corveta | 


Infante D Juãn, embarcando a 4 de fevereiro de 
1811, chegando a Lisboa a 19 d'abril,o sendo de- 
positados no jazigo de famiia a 22 no cemiterio 
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occidental. O barão de Sabroso casou a 10 de 
fevereiro de 1823 com I). Maria Antonia de Ma- 
galhães Pizarro, açafata da rainha D. Carlota 
Joaquina, que falleceu a 24 de junho de 1835, fi- 
lha de Bento Carnciro da Costa Magalhães Bran- 
dão, e do sua mulher D. Luiza Xavier Ignacia 
de Sousa Quevedo Pizarro. Casou segunda vez, 
em 7 de agosto de 1837, com D Maria Thereza 
José de Mello, filha dos 2.º marquezes de Sa- 
bugosa. 

Sabroso. Povoações nas freguezias: S. Thia- 
go, de Filhadella, cone. e distr. de Villa Real. | 
O Salvador, de Pedragaes, cone. de Villa Verde, 
distr. do Braga. || N. S. da Natividade, de Vréa 
de Bornes, conc. de Villa Pouca de Aguiar, distr. 
de Villa Real. || Monte da prov. do Minho, prozi- 
mo e em frents da Citania de Briteiros. Em tem- 
pos remotos houve n'elle uma pov., o que levou 
o sabio archeologo, já fallecido, o dr. Francisco 
Martins Sarmento, de Guimarães, a exploral-o 
em 1877. D'esses trabalhos de exploração resul- 
tou o apparecimento de varios monumentos que 
pareciam ainda mais antigos dos que já prece- 
dentemente sc haviam encontrado no monte de 
S Romão de Briteiros, a tão talada Citania, e de 
muitos e variados objectos. Notou o sabio inves- 
| tigador, que o typo das construcções de Sabroso 

era em geral o da Citania, mas com suas diffe- 
renças. Às casas eram circulares, e algumas cer- 
cadas até certa altura por uma parede tambem 
circular, só com a face para o exterior. Mesmo 
no planalto descobriu algumas casas soterradas 
2 e meio a 3 m. N'uma d'ellas que foi escavada 
até quasi 3 m. de profundidade, encontrou-se sem- 
pre carvão e tambem fragmentos de ossos e de 
' louça, sem se lbe chegar á base. O dr. Martius 
| Sarmento não encontrou n'essa primeira expio- 
ração de Sabroso fragmentos de telhas, de am- 
; phoras, de louça vermelha sem de vidro, e quasi 
toda a orna »eutação da louça que appareceu, era 
| da da Citania. Mas encontrou numerosos objectos 
de bronze, entre clles um bracelete talvez de es- 
tylo celtico, um broche, uma agulha do tamanho 
e fórma das agulhas albardeiras, fibulas, alfine- 
tes, e muitos fragmentos inclassificaveis. 

Sabugal (D Duarte de Castello Branco, 1.º 
conde de). Pagem de companhia d'el-rei D. João 
IIl; embaixador a Castella por mandado d'el-rei 
D. Sebastião; ineirinho-mór do reino, védor da 
fazenda, commendador de Ulme, na ordem de 
Christo, e senhor do morgado de Montalvão. Es- 
teve na desgraçada batalha d'Alcacer-Kibir, em 
agosto de 1578, onde ficou captivo, sendo um dos 
~O fidalgos que se resgataram por 400:000 cru- 
zados. Koi depois conselheiro de Estado no tem- 
po de Filippe IL de Hespanha, que se assenho- 
reara de Portugal. Recebeu varias mercês, tanto 
d'este soberano como de seu filho, e foi um dos 
5 governadores do reino deixados pelo cardeal 
Alberto. Filippa lF o agraciou com e titulo de con- 
de de Sabugal, por carta regia de 20 de feverei- 
ro de 1552 Casou com 1). Catharina de Menezes, 
filha de D. Bernardo Coutinho, alcaide-mór de 
Santarem, e de sua segunda mulhor D. Joanna 
Coutinho O brazão d'armas dos condes de Sabu- 
gal é o seguinte: Escudo esquartelado; no pri- 
meiro quartel as armas reses, e no segundo as 
dos Mascarenhas: Em campo vermelho tres faras 
de ouro; e assim os contrarios. 

Sabugal (D. Eugenia Maria d'Assis Mascare- 








SAB 


nhas Castello Branco da Costa Lencastre, 6.º con- 
dessa d'Obidos, 1.º condessa da Palma e 6.º con- 
dessa de). V. Obidos. 

Sabugal (Fernando, ou Fernão Martins Mus 
carenhas, 3.º conde da Palma, 2.º conde d'Obidos, 
e 4.º conde de). V. Obidos. 

Sabugal (Francisco Castello Branco, 2.º conde 
de). Meirinho-mór do reino, e alcaide-mór de San- 
tarem. Era filho do 1.º conde de Sabugal, D Duar- 
te de Castello Branco, e herdou toda a grande 
casa de seu pae. Casou com D. Luiza Coutinho, 
filha e herdeira de D. João Coutinho, por alcu- 
nba o Cuvallinho, aleaide-mór de Santarem, e de 
sua mulher D. Catharina de Menezes. Uma das 
suas filhas, D. Brites de Mcnezes, herdou o titu- 
lo,e foi a 3.º condessa de Sabugal. Esta senbora 
casou duas vezes: a primeira com D. Nuno Mas- 
carenhas da Costa, que serviu na restauração da 
Bahia, no posto de capitão de infantaria Herdou 
por morte de seu irmão D. Antonio, 1.º conde da 
Palma, o morgado da Palma, a alcaidaria-mór de 
Castello de Vide, titulo e mais casa. Foi commen- 
dador na dita villa, na ordem de Christo, serviu 
tambem na provincia do Alentejo, e morreu na 
batalha do Montijo. Passon a segundas nupcias 


com D. João de Mascarenhas, que pelo seu ca- 
samento foi o 3.º conde de Sabugal. V. o artigo | 


seguinte. 

Sabugal (D João de Mascarenhas, 3º conde 
de). Commendador d'Alpedrinha de Ares, de S 
Miguel de Coxa, e outras na ordem de Christo, 
etc. N. em Lisboa, mas ignoram-se as datas do 
nascimento e tallecimento. Era filho de D. Fran- 
cisco Mascarenhas. Serviu em Flandres como ca- 
pitão de cavallaria, distinguindo-se no soccorro 
å cidade de Arras, na recuperação de Aer, ua to- 
mada do la Bassée, na batalba de Rocroy e em 
varios outros recontros. Regressou a Portugal em 
1615, e serviu na guerra da Restauração, foi ge- 
neral de cevallaria, e governador do Alemtejo, e 
conselheiro de guerra nomeado por 1). Affonso 
V1. Pelo seu casamento com D. Brites de Mene- 
zes, 3* condessa de Sabugal, recebeu este titulo, 
assim como o logar dc meirinho-mór. Traduziu o 
Tratado do manejo e governo do cavallaria, do con- 
de Galeazo Geraldo Priorato, que se publicou em 
Lisboa, no anno de 1707, já depois da sua morte, 
não trazendo o uome do traductor. Compoz tam- 
bem ama comedia e deixou manuscriptas varias 
obras em prosa e em verso. 

Sabugal (D. Luiz Antonio d'Assis Mascare- 
nhas, 8.º conde d' Obidos, 9.º conde da Palma e 8.º 
conde de). (V. Obidos). A condessa D. Anna de 
Mello Breyner, sua mulher, falleceu em Lisboa, 
no seu palacio da Roeba do Conde d'Ubidos em 
1 de janeiro de 1904. 

Sabugal (D. Manuel d' Assis Mascarenhas Cas- 
tello Branco da Costa Lencastre, 5.º conde d' Obi- 
dos, 5.º conde da Palma e 5.º conde de). V. Obi 
dos. 

Sabugal (D. Munuel Pedro d'Alcantara X As- 
sis Mascarenhas de Sousa Coutinho Castello Bran- 
co da Costa e Lencastre, 1.° conde d'Obidos, 8º 
conde da Palma e 7.º conde de). V. Obtidos. 

Sabugal. Villa da prov. da Beira Baixa, séde 
de conc. e de com., distr. e bisp. da Guarda, Re- 
lação do Porto. Tem uma só freg., cujo orago é 
S. João Baptista. Está situada n'um logar plano 
e elevado na margem direita c junto do rio Côa, 
a 35 k. da capital do districtoe a 18 da raia do 
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Hespanha. Esta villa compunba se de duas fre- 
guezias: S. João Baptista, que é a actual matriz, 
e N. Senbora do Castello, que lhe está hoje an- 
nexa; ambas eram abbadias da mitra, tendo ab- 
bade da primeira 2008000 reis, e o da segunda 
1503009 reis. E” a principal povoação do distri- 
cto denominado Riba-Cõa. (V. n'este vol. pag 212). 
O seu territorio pertencia à Extremadura hespa- 
nhola e ao bispado de Ciudad Rodrigo, até ao 
seculo x'11, Segundo a maior parte dos escripto- 
res, Sabugal foi fundada em 1220 por D. Affonso 
X, rei de Castella e Leão, dando-lhe aquelle no- 
me por causa d'uma extensa mata de sabugueiros 
que então ali existia, e de que ha já muito tem- 
po não restam os menores vestigios. Por isso 
as suas armas são: Em campo azul um sabuguei- 
ro da sua côr, tendo á esquerda uma chave d'ou- 
ro, alludindo ao scu castello. Estas armas fôram- 
lhe dadas pelo rei D. Diniz. Ha quem ache inve- 
rosimil que a fundação date da epoca citada, ad- 
duzindo que, em 1224 se encontraram em Sabu- 
gal os reis D Sancho II de Portugal e D. Fer- 
naudo III de Castella, para terminarem as con- 
tendas suscitadas por causa da rainha D There- 
za entre Portugal e Leão, e que em quatro annos 
não poderia fundar-se uma villa, que tivesse as 
commodidades indispensaveis para receber dois 
monarchas. Assim, pretende-se que aquella data 
deve referir-se á villa do Sabugal Velho, que al- 
guns dizem ter existido junto da Aldeia Velba, e 
fôra reduzida à obediencia dos reis de Leão em 
1139 estaudo no dominio dos arabes, e que a mo- 
derna villa terá sido tuudada pelos habitantes 
d'aquelle velho Sabugal. Mas esta opinião parcec 
pouco viavel, pois é sabido que os reis da cpoca, 
fortes e habituados ás asperezas de joruadas e 
campanhas, viajavamaconpanhadosdetudo quan- 
to era indispensavel á vida, incluindo tendas, vi- 
veres e cozinheiros. Sendo eutão Sabugal uma 
das villas frouteiriças de menor longitude, d'ahi 
proviria a razão do encontro e não do tamanho e 
categoria da terra. Mas accresce ainda que não 
está averiguada de maneira authentica a funda. 
ção do outro Sabugal em tempo algum, proximo 
ou remotn, é que alguns escriptores, eutre 0s quaes 
Antonio Ennes, afirmam ter se efeituado no Sa- 
bugal a entrevista dos reis D. Sancho II e D. 
Fernando III, em 1230 ou 1231. O facto é que em 
1252 Sabugal passou Á corôa portugueza por fa- 
zer parte do dote da rainha de Santa Izabel; mas 
Fr. Francisco Brandão diz, que nos documentos 
referentes a esse casamento nada existe que enun- 
cie o dote feito áquella rainha, tendo-se averi- 
guado que o não houve, quando se coutratou o 


| casamento da infanta D. Leonor com D. Pedro de 


Aragão. Dizem outros que a villa passou para o 
dominio portuguez em virtude do casamento de 
D. Beatriz, filha bastarda de l). Affonso, o Sa- 
bio, de Castella, com D Affonso Lli de Portu- 
gal, que repudiou sua primeira mulher,a condes- 
sa Mathilde de Bolonha, Segundo conta um autor 
anonymo, Sabugal passou ao dominio de Por 
tugal no anno de 1296, quando el-rei i). Diniz 
regressou de Castella com o seu exercito, pois 
que, por esse tempo se apoderou d'uma extensa 
área de terreno coberto de aldeias e casaes e de 
sete villas muito populosas e fortificadas. Sabu 
gal, collocada como que co vertice setentrional 
e a léste do parallelogrammo; Alfaiates, Villar 
Maior, Castello Bom, Almeida, Castello Rodrigo 
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e Castello Melhor. Por sua parte, e confirmando 
a primeira versão, Pinho Leal, no Portugal anti- 
go e moderno, diz que o rei D. Diniz logo que re- 
cebeu as povoações leonezas que sua mulher lhe 
trouxe cm dote, tratou de fortificar todas aquel- 
las que julgou serem pontos mais importantes 
n'um caso de guerra com os leonczes ou com os 
moiros e que pelo referido anno de 1295 «man. 
dou construir o forte castello de Sabugal e no 
centro d'elle a torre de menagem de grande al- 
tura e de fórma pentágona.» Pinheiro Chagas, na 
Historia de Portugal, não faz qualquer referen- 
cia ao dote de D. Izabel, antes diz que ella rc- 
cebeu do noivo, quando veiu, maiores arrbas do 
que nunca tivera rainba de Portugal. D. Diniz 
doou lhe as villas de Obidos, Abrantes e Porto de 
Mós, concedendo-lhe além d'isso, a faculdade de 
poder testar livremente uma parte das rendas 
d'essas villas; e quando pela primeira vez se en- 
controu com ella, deu lhe a villa de Trancoso co 
mo presente de boas vindas, realisando-se o ca 
samento a 24 de junho de 1232. Por fim, a vor 
dade dos factos está com Fr. Francisco Brandão 
e como autor anonymo acima citado. Em agosto 
de 1295, D. Diniz, que frequentemente ia 4 Guar- 
da, declarou guerra a Castella por motivos d'alta 
politica, causando este acto gravissimas preoccu- 
pações na côrte castelhana, que se debatia em lu 
ctas e difficuldades insuperaveis. E de tal nature- 
za fôram essas pre. ceupações, que, não se atre 
vendo a dar resposta aos embaixadores e arau- 
tos, seguiu após elles o proprio infante D. Hen- 
rique, tutor do rei seu sobriubo D. Fernando IV, 
indo eucontrar-se na Guarda com D. Diniz, que 
o recebeu como sempre, primorosamente, e con- 
veiu ua paz, mediante importantissimas mas jus 
tas vantagens cm favor de Portugal, em sctem- 
bro de 1293. Castella faltou ás condições estipu- 
ladas, a guerra surgiu do novo, e então D. Diniz 
alcançou pela força das armas o que diplomati | 
camente não tinba conseguido. Cobrou-se das 
custas do pleito com a conquista de Sabugal e 
das Terras de Riba Côa, que recdificou e fortifi 
cou, entrando ellas então no dominio portugucz, | 
não por serem dadas em dote á rainha D Izabel, | 
mas pela força das armas. Em 1296 mandou D. | 
Diniz reedificar as muralhas da villa e construir | 
o forte castello, e no centro d'elle a torre de me- 
nagen, conforme dissémos. A torre compõe se de 
3 andares, sendo dois de abobada sustentada em 
fortes arcadas e encimada com a corôa de Portu- | 
gal. A cidadella está ainda bem conservada, so | 
bretndo a torre de menagem, cuja fórma, altura e | 
solidez tem chamado a attenção de quantos visi 
| 
| 








tam csta antiga villa. Em torno das altas mura- 
lhas da cidadella existe uma segunda muralha, 
menos solida, tendo, tanto uma como outra, mui 
tos retiros. Do lado oriental ergue-se a supraci- 
tada torre, e em tres dos angulos ha fortes tor- 
reões, existindo outro, no meio do lado sul. Do 
recinto central da cidadella, onde é o cemitcrio 
parochial, sobe-se para as muralhas por quatro 
fortes escadas de granito, A entrada principal da 
eidadella é pclo lado oricutal, onde ha um largo | 
portal, encimado pelas armas d'el-rei D. Mannel: | 
um cscudo com duas esferas armilares, dos lados 
Ha depois uma outra porta, que dá ingresso pa- 
ra 0 recinto central. Por uma ingreme escadaria 
sohe-se para a torre de menagem, que tem, pou- 
co acima do muro, a entrada para o primeiro pa- 
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vimento, que communica com o segundo por ou- 
tra escada de pedra, o qual é assente sobre for- 
tissima abobada de granito. Tem finalmente um 
outro, para o qual se sobe com grande difficulda- 
de por ser enorme a altura. Em todos os andares 
ha frestas e o ultimo tem umas varandas da can- 
taria, com parapeitos e portal em ogiva. Diz-se 
que debaixo do primeiro pavimento existe um 
subterraneo incommunicavel, que devia ter sido 
um deposito d'armas e d'outras munições de guer- 
ra. No interior da cidadella bavia casas para 
quarteis militares, armazens, casas de residencia 
do aleaide-mór, officiaes e muitas outras depen- 
dencias concernentes ás praças de guerra. Por 
fazer parte da antiga fortaleza, mencionaremos 
um torreão, agora torre de relogio, que serviu 
em differentes epocas de torre de vigia e defeza 
d'aquelle lado da villa. Esta torre é bastante al- 
ta, tendo na sua base, ao lado, um arco ou antes 
uma das entradas para a cidadella, e está bastan 

te transformada do que cra na primitiva. O relo- 


| gio foi um melhoramento importante feito pela 


camara municipal, parece que em 1899, Sabugal 
teve foral dado por D. Diniz, em Trancoso, a 10 


| de novembro de 1295. El-rei D. Manuel deu-lhe 


foral novo em Lisboa, no 1.º de junbo de 1515. 
Em gueira com D. Sancbo, o Bravo, de Castella, 
havia-se refugiado em Portugal o poderoso fidal 

go D. Alvaro Nunes de Lara, que pelas terras 
de Riba-Côa, fez frequentes incursões nos esta 

dos d'aquelle monarcha, levando -lhes a desolação 
e a ruina. Era auxiliado n'estas empresas pelo 
infante D. Affonso, irmão de D. Diniz, que en- 
tão possvia a tenencia e governo da Guarda, e 
que commetteu a imprudencia de obrigar os ba- 
bitantes da cidade e da comarca a pegar em ar- 
mas para entrarem cm campanha contra Castel- 
la, fazendo causa commum com os de Lara. Em 
virtude d'isto, D. Diniz, no verão de 1287, foi á 
Guarda com grande acompanbameunto de prela- 
dos, cortezãos e homens d'armas, procurando re 

mediar o mal teito por scu irmão, c empregando 
meios suaves, destituiu-o do governo da cidade 
e deu-lhe em compensação as tenencias de Vi 

zeu, Lamego e Traz-os-Montes. Affirma se que 
por essa oveasião, os reis de Portugal e Castella 
se entrevistaram no Sabugal, combinando ali al- 
gumas providencias contra os rebeldes. Em 1328, 
a infanta D. Maria, filha primogenita de D. At- 


| fonso IV e da rainha D. Brites, que ia casar com 


o rei de Castella D. Affonso X1, esteve em Sa- 


| bugal, vindo de Coimbra acompanhada por seus 


paes e pela rainha Santa Izabel, sua avó. À real 
comitiva demorou-se n'esta villa alguns dias 
aguardando a infauta D. Leonor, irmã do rei 
castelhano, que veiu com um brilhante séquito 
para visitar a rainba santa, que tambem era sua 
avó e os reis portuguezes, 8cus proximos paren- 
tes Realisaram-se então pomposas festas, seguin - 
do depois para a villa de Alfaiates, proximo da 
fronteira hespanhola, que então pertencia ao rei 
de Leão, e ali se realisou o casamento na cgreja 
matriz. Bem pouco duraram essas testas o ale- 
grias, porque, ainda n'esse anno, honve guerra 
entre as duas uações, terminando pelo casamen- 
to do infante 1). Pedro, filho de D. Atfonso 1Y, 
com a infanta D. Constança, filha do infante D. 
João Manuel. O primeiro senhor de Sabugal foi 
o infante D, Pedro, filbo do rei D. Affonso, o Sa- 
bio, de Leão. Depois teve o seuborio o infante 
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D. Fernando, filho d'el-rci D. Manucl, D. Filip- 
pc II, de Hespanha, tendo se apossado de Portu- 
tugal, fez conde de Sabugal a D. Duarte de Cas 
lo Branco. Mais tarde reuniram se por enlace ma- 
trimonial as duas casas dos condes d'Obidos e de 
Sabugal, ficando pertencendo a esta familia des 
de o seculo xvi, a alcaidaria-mór da villa. A cs- 
ses fidalgos dava-se vulgarmente a denominação 
de condes meirinhos móres, A 3 d'abril de 181], 
o marecbal Beresford, com uma divisão de por. 
tuguezes e inglezes, atacou o exercito francez 
commandado por Massena, e feriu-se sangrenta 
batalha nas planicies de Sabugal denominadas 
Pimenteira, Grabato e Boa Vista. Como quasi 
todas as povoações portuguezas da raia, Sabugal 
foi couto de reino. |" considerada como cabeça 


E: 


AA, 


Castello e pon 


do territorio cbamado Riba-Côa, ou Cima Côa, o 
qual, quando ficou sendo portugucz em toda a sua 
extensão, foi annexada ao bispado de Lamego, e 
depois dividido tambem pelos da Guarda e Pi. 
nbel. A ponte sobre o rio Côa, obra de grande 
utilidade, foi tambem obra do el rei D. Diniz. A | 
Fonte publica é tambem de remota construcção. 
A cupola que a encimava, foi destruida quan- | 
do começaram umas obras no largo em que está 
situada, com o fim de aformosear esto e transfor- 
mar à fonte n'um cbafariz com bicas. Camo pra- | 
ça de guerra fronteiriça, Sabugal foi importan- 
tissima até ao seculo xvtr, tendo sempre um go- 
vernadot militar, alcaide mór e uma boa guarni. 
ção. Ainda que de clima excessivo, a terra é sau- 
davel, e muito fertil em todos os generos agrico- 
las do paiz. Cria muito gado de todas as qualida.. 
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des, tem cêra c mel, caça grossa e miuda, c€ pri- 
xe do rio Côa. Pertence á 2.º div. mil., 4.º briga- 
da, grande circumseripção mil. Central, e ao dis- 
tr. de recrut. e res. n.º 21, com a séde cm Castcl- 
lo Branco. Sabugal tem est. post e telegr. com 
serviço de valores declarados, encomendas pos- 
taes, cobrança de titulos, letras e vales; escolas 
para ambos os sexos, advogados, notario, medico, 
pharmacias, agentes dos bancos Commercial de 
Lisboa, e do Minho, G. M. Fernandes &Guimarãea, 
do Porto, Banco Commercial do Porto, Banco de 
| Portugal, Crédit Franco-Portugais, Economia 
| Portugueza, Bancos hespanhol de Credito o del Rio 
de la Plata; Banco Nacional Ultramarino e Casa 
Bancaria de Borges d Irmão; das companhias de 
seguros: Fidelidade, Probidade, Reserva Mutua, 


te de Sabugal 


Tagus, Fomento Agricola e de Portugal, A Nacio- 
nal, Rendas Vitalicias e Portugal, Previdente; ho- 
teis, Misericordia, ete., feiras a 9 de junho e na 
1.º quinta feira de setembro; mercado na 1.º quin- 
ta feira e 3.º domingo de cada mez; cst. do cami-, 
nbo de ferro na linha da Beira Baixa, entrc a da 
Guarda e o apeadeiro de Benespêra. Tem-se pu- 
blicado em Sabugal o jornal A Estrella do Côa, 
1900. O conc. compõe-se de 40 freguezias, tendo 
pelo censo de 1900, 8:384 fog. e 32:795 hab , sendo 
15:077 do sexo masc. e 16:718 do tem , n'uma su- 
perficie de 101:945 hect. As freguezias são: N. 
S.a da Conceição, de Aguas Bellas, 198 hab.: 403 
do sexo masc. e 395 do fem.; S. Miguel, de Aldeia 
do Bispo, 935 hab.: 445 do sexo masc. e 4º0 do 
fem.; Santa Maria Magdalena, de Aldeia da Pon- 
te, 1:203 hab.: 599 do sexo mase, c 6014 do fem.: 
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S. Pedro, da Aldeia da Ribeira, 583 hab.: 284 do 
sexo masc. e 299 do fem.; S João Degolado, de 
Aldeia Velha, 1:224 hab.: 599 do sexo masc. e 
625 do fem.; S. Thiago, de Alfaiates, 1:353 hab.: 
667 do sexo masc. e +86 do fem.; S. Bartholomeu, 
de Badamallos, 351 hab.: 169 do sexo masc. e 185 
do fem ; Espirito Santo, de Baraçal, que perten 

cia á freg. de Villa do Touro, está agora inde- 
pendente; Santa Luzia, de Bendada, 990 hab.: 
490 do sexo masc. e 509 do fem.; N. S> do Rosa- 
rio, de Bigmulla, 508 bab.: £52 do sexo masc. e 
256 do fem ; Santissimo Salvador, de Castelleiro, 
1:214 hab.: 634 do sexo masc. e 518 do fem; N. 
S.a da Visitação, de Cerdeira, 524 hab.: 274 do 
sexo masc. e 250 do fem.; S. Pedro ad vincula, de 
Foios, 682 hab.: 347 do sexo masc, e 335 do fem.; 
Santa Maria Magdalena, de Forcalhos, 517 hab.: 
271 do sexo masc. e 66 do fem.; N..º das Ne- 
ves, de Lageosa, 839 hab.: 390 do sexo masc. e 
449 do fem.; Espirito Santo, de Lomba dos Pa 

lheiros, 299 hab.: 111 do sexo masc. e 158 do fem ; 
S. Barnabé, de Malcata, 71 hab.: 381 do sexo 
nasc. e 400 do fem.; S Pedro, de Moita, 315 hab : 
189 do sexo masc. e 185 do fem; N. S* da Con- 
ceição, de Nave, 820 hab.: 353 do sexo masc. c 
467 do tem; S. Nicolau, de Pena Lobo,521 hab.: 
249 do sexo masc. c 242 do fem.; O salvador, de 
Pousaflores do Bispo. 1:081 hab.: 5:0 do sexo 
masc. e 561 do fem.; N.S." d'Assumpção, de Qua- 
drazacs, 1:878 bab : 86t do sexo masc. e 1:014 
do fem.; S. Bartholomeu, de Quintas de S. Bar- 
tholomeu, 673 hab.: 33} do sexo masc. e 342 dn 
fem.; Santa Maria Magdalena, de Rapoula do Côa, 
460 hab.: 233 do sexo masc. e 222 do fem.; San- 
ta Catharina, de Reholosa, 444 hab.: 208 do sexo 
masc. c 236 do fem ; >. Sebastião, de Rendo, 828 
hab.: 440 do sexo masc. e 448 do fem; N. S.* das 
Neves, de Ruivoz, 193 hab.: 86 do sexo masc. e 
107 do fem; N. S. do Rosrrio, de Ruvina, 328 
hab.: 148 do sexo masc. e 180 do fem.; S. João 
Baptista, de Sahugal, 2:312 hab.: 1:129 do sexo 
masc. e 1:153 do fem.; N. S. da Conceição, de 
Santo Estevão, 1:001 hab.: 495 do sexo masc. e 
506 do fem.; N S." das Neves, de Seixo do Côa, 
T14 hab.: 383 do sexo masc. e 391 do fem; N.8.! 
das Neves, de Sortelha, 1009 hab.: 503 do sexo 
masc, c 501 do fem.; N. S.* da Conceição, de Sou- 
to, 1:515 hab.: 75} do sexo mase. e 764 do fem.; 
Aldeia de Santo Antonio, de Urgeia, 739 hab.: 
3 0 do sexo masc. e 379 do fem.; 8. Sebastião, de 
Valle das Eguas, 261 hab.: 135 do sexo masc. e 
12) do fem; Santa Maria Magdalena, de Valle 
de Espinho, 1:555 hab.: 785 do sexo masc. e 770 
do fem.; N. S.a da Conceição, de Valle Longo, 
266 hab: 118 do sexo masc. o 118 do fem ; S. Pe. 


dro ad vincula, de Villa Boa, 782 hab.: 385 do sc- . 


xo masc e 394 do fem; N. 5.º d'Assumpção, de 
Villa do Touro (juntamente com a freg de Ba- 
raçal), 1:353 hab: 623 do sexo masc. o 725 do 
fem; S. Pedro, de Villar Maior, 740 hab : 363 do 
sexo masc. e 317 do fem. O priucipal comiuncrcio 
de todo o cone. é centeio, trigo, milho, batata, 
feijão, vinho c azeite. | Povoações nas freguezias: 
Nanta Eula’ia, de Revelhe, cone. de Fafe, distr. 
de Braga. || S. João Baptista, de Rio Frio, conce. 
de Arcos de Valle-de-Vez, distr de Vianna do 
Castello | S. João Baptista, de Sobral, cone. de 
Oleiros, distr. de Castello Branco. || S. Pedro, de 
Vallongo, conc. de Agueda, distr. de Aveiro. 
Sabugo. Pov. ua freg. de S. Pedro, de Almar- 
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| gem do Bispo, conc. de Cintra, distr. de Lisboa. 
| E' muito saudavel e pittoresca, e a sua agua, di- 
| zem ser a melhor de todo o conc. de Cintra. Tem 
| pharmacia, e est. do caminho de ferro da linha 
| de Torres Vedras à Figueira, entre os apeadei- 
ros de Meleças e Pedra Furada. 
Sabugosa (Antonio Maria José de Mello Cesur 
e Menezes, conde de). Bacharel formado em Direi- 
to pela Universidade de Coimbra, gran cruz da 
ordem de Christo, commendador e gran-cruz da 
de S. Thiago, por decreto de 4 de dezembro de 
1909; mordomo-mór da Casa Real, nomeado em 
abril de 1903; par do reino, nomeação de 17 de 
março de 1898, socio efectivo da Academia Real 
das Sciencias, escriptor e poeta muito distincto, 
etc. N. a 13 de novembro de 1851, sendo filho dos 
3.º' marquezes de Sabugosa. Foi tambem véador 
e mordomo da casa da ex-rainha D. Amelia, en- 
viado extraordinario e ministro plenipotenciario, 
| 





Conde de Sabugosa 


servindo na secretaria de estado dos negocios es- 
| trangeiros, cargo de que foi exonerado, a seu pe- 
| dido, por decreto de 3 de novembro de 1910. Por 
| decreto de 15 de setembro de 1879, recebeu a mer- 
sê do titulo de conde de Sabugosa. Casou a 8 de 
janeiro de 1876 com a sr." D. Marianna das Do- 
res de Mello, 4.º condessa de Murça, titulo que 
lhe foi renovado como herdeira de seus paes, 08 
3% condes de Murça: D. João José Maria de Mel- 
lo Abreu Soares de Vasconcellos Brito Barbosa 
e Palha, e D. Anna de Sousa Coutinho Monteiro 
Paim. São de grande apreço os trahalhos littera - 
rios do sr. conde de Sabugosa. Em 1894 publicou, 
de collaboração com o conde d'Arnoso, já hoje 
fallecido, um interessante livro de contos, com o 
titulo De braço dado. Em 1905 publicod o Auto 
da Festa, de Gil Vicente, folheto que encontrou 
na grandiosa bibliotheca do seu palacio do Cal- 
. vario, e de que não havia noticia. O Auto saiu 
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n'uma nitida edição acompanhado d'um seu juizo 
critico, denominado Explicação prévia. A trans - 
cripção do Auto da Festa é cheia de notas expli- 
cativas e de correcção ao text», pelo illustre cs- 
criptor, que muito illucidam. Em 1903 escreveu o 
livro O Paço de Cintra, apontamentos historicos e 
archeologicos; é adornado com descnhos da ex 

rainha D. Amelia, e mais collaboração artistica 
de E. Casa Nova e R. Lino. Em 1908 saiuo livro 
Embrechados, que em pouco tempo teve duas edi- 
ções. Tem coilaborado muito na Revista de Por 

tugal, e cucontram se muitos contos e versos seus 
em outras revistas, ou reunidos em volume. Co 

mo orador, tambem muito se distinguiu na cama- 
ra dos pares do reino, na discussão de assumptos 
importantes O brazão d'armas dos marquezes de 
Sabugosa, é o seguinte: Escudo partido em pala; 
na primeira as armas dos Mellos: Em campo ver- 
melho seis bezantes de prata entre uma cruz 89- 
bre a bordadura de ouro; na segunda as dos Sil- 
vas: Em campo de prata um leão de púrpura ar- 
mado de azul. 

Sabugosa (Antonio Maria José da Silva Ce: 
sar e Menezes, 3º marquez de) Grau-cruz da or- 
dem de Nossa Senhora da Conceição de Villa Vi- 
çosa, alféres mór do reino, veador da rainha D. 
Maria Pia, par do reino por successão de seu avô, 
o 2.º marquez, prestando juramento e tomando 
posse na respectiva camara, na sessão de 7 de 
março de 1864; ministro de Estado, proprietario, 
etc. N. a 6 de julho de 1825, fal. em 2 de dezem- 





Marquez de Sabugosa 


bro de 1897. Era filho do 9.º conde S. Lourenço, 
Antonio José de Mello Silva Cesar e Menezes, e 
de sua primeira mulher, D. Thereza Maria do 
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tido historico, de que foi sempre um dos seus 
prestimosos e dignos membros. Exerceu tambem 
os cargos de governador civil de Lisboa e de 
Braga, de enfermeiro-mór do hospital de S. José 
e de director da Compauhia das Aguas, adquirin- 
do sempre o respeito e a catima dos seus subor- 
dinados, pela aflabilidade e justiça do scu cara- 
cter, e pela sua reconhecida proficiencia admi- 
nistrativa. Em 1372, sendo o marquez de Sabu- 
gosa director da Companhia das Aguas, deu-se 
um facto bem frisante de quanto o illustre fidal- 
go se presava na politica,censurando sempre qual- 
quer acto ministerial que elle considerava menos 
digno. A Companhia obteve do governo no refe- 
rido anno, a approvação a'um regulamento, que 
o partido historico entendeu scr vexatorio e ille- 
gal, o que manifestou por meio da sua imprensa 
e em comicios que tentou realisar. O marquez de 
Sabugosa resolveu facilmente este apparente con- 
flicto levantado entre o seu decoro e os seus in- 
teresses, exonerando-se immediatamente de car. 
go de director da Companhia. Em 1873 tomou 
parte do ministerio presidido pelo duque de Lou- 
lé, como ministro do reino. Em 1878 era membro 
da commissão executiva e directora do partido 
progressista, e achou-se cm dissidencia de opinião 
com alguns dos seus collegas, sobre os termos 
cm que podiam ser discutidos na imprensa os 
actos do poder moderador. Respeitador das 
alheias como das proprias convicções, o mar- 
quez de Sabugosa cão quiz scrvir de cmba- 
raço à acção politica do seu partido, nem aban- 
donal o nas horas amargas da lucta e da adversi- 
dade. Demittiu se da clevada posição que adqui- 
rira entre os seus correlligionarios, mas conegcr- 
vou se como fiel soldado nas suas filciras.Em 1819 
foi novamente ministro, a convite de Anselmo Jo- 
sé Braamcamp, então chefe do partido progressis - 
ta, n'um gabinete por elle organisado em junho 
d'esse anno, sendo lhe confiada a pasta da mari- 
nha e ultramar. Como par do reino, distinguiu-se 
pela correcção e acerto com que entrava nas dis- 
cussões sobre diversos assumptos, não o cegando 
a ambição nem o facciosismo partidario. À sua 
palavra conscienciosa e insinuante conquistava 
sempre a attenção da camara. No principio do 
anno de 1879 presidiu a um comicio reunido no 
antigo circo de Price, a proposito da concessão 
Paiva de Andrada, e apresentou na camara dos 
pares um projecto de lei, tendente a annullar 
aquella concessão. Quando falleccu, havia já mui- 
tos annos que se afastára da vida publica, tendo 
ainda, por oceasião da acclamação do rei D. Car- 
los, em 18339, desempenhado as funeções de alfe- 
res-mór. O marquez de Sahugosa casou a 24 de 
abril de 1852 com D. Maria do Carmo da Cunha 
Portugal e Menezes, dama honoraria da rainha 
D. Maria Pia, filba de D. Antonio Maria de Por. 
tugal e Menezes, moço fidalgo com exercicio, see 
nhor do morgado de Soure e Ponte de Sôr, etc., 
e de sua mulher, D. Anna Mafelda da Cunha, fi- 
lha dos condes da Cunha. 

Sabugosa (Antonio Maria de Mello da Silva 


Resgate Correia de Sá. Herdou toda a casa e o Cesar e Menezes, 7.º conde de S. Lourenço, 4.º con- 
titulo de seu pae, sendo o 10º conde de S Lou | dee 1.º marquez de). Gran-cruz da ordem dºAviz, 
renço, e foi marquez de Sabugosa, por decreto | commendador da de Christo, alferes mór do rci- 
de 30 de abril de 1852, titulo que herdou do «cu | no, por decreto de 23 de junho de 1796; gentil 
avô paterno, o 2.º marquez José Antonio Mello ! homem da camara da rainha D. Maria I, conse- 
da Silva Cesar e Meuezes. Tornou se notavel na | Iheiro de guerra, general de infantaria, etc. N. a 
litteratura e na politica. Militava no antigo par- | 31 de janciro de 1743, fal. a 4 de junho de 1805. 


463 


SAB 


Era filho da 6.º condessa de S. Lourenço, D. An- 
na de Mello da Silva, e de seu marido D. João 
José Alberto de Norouha, pelo seu casamento, 6.º 
conde, alcaide mér d'Etvas e alferes-mór do rei- 
no. Fallecendo sua māc em 23 de junho de 1744, 
herdou a sua casa e o titulo, sendo o 1.º conde de 
S. Lourenço. Recebeu depois o titulo de conde de 
Sabugosa, e mais tarde o de marquez, por decre- 
to de [3 de maio de 1304. Casou em 1760 com D. 
Joaquina José Benta Maria de Menezes, 2.º filha 
dos 4.º marquezes de Marialva; enviuvando, pas- 
sou a scgundas nupcias com D Anna Francisca 
de Sousa, dama da rainha D. Maria I, já viuva 
de D. João de Mello Homem, e 2.º filha dos 5.º: 
condes de Villa Flôr. 


Sabngosa “José Antonio de Mello da Silva Ce. | 


sar e Menezes, 8.º conde de S. Lourenço e 2.º mar- 
quez de). Gran cruz da ordem de Christo, com 
meudador da de 3. Thiago da Espada, alcaide- 
mór d'Elvas, alferes mór do reino, gentil-homem 
da camara da rainha D. Maria I, par do reino, 
em 1826, conselheiro de guerra, presidente do 
Couselho Ultramarino, deputado da Junta dos 
Tres Estados, governador c capitão general dos 
Açôres. N. a 19 de novembro de 1763, fal. a 10 
de dezembro de 1839. Era filho do antecedente. 
Succedcu a sen pac na casa e nos titulos em 4 
de junho de 1805, tendo o decreto da renovação 
do titulo de marquez, a data de 1Z d'outubro de 
1315. Casou em 12 de feverciro de 1793, com D. 
Leonor Maria José de Sampaio, filha dos 1.º 
condes de Sampaio. 

Sabugosa (Luiz Cesar de Menezes, 2.º conde 
de). Veador da casa da rainha D. Maria Anna 
d'Austria, mulher de D. João V, capitão de ca- 
vallaria, academico e censôr da Academia Real 
de Historia Portugueza, deputado da Junta dos 
Tres Estados, cte. N, a 27 d'agosto de 1698, igno- 
ra-se a data do fallecimente. Era filho do 1.º con- 
de d'este titulo, Vasco Fernandes Cesar de Me- 
nezes, e de sua mulher, D. Julianna de Lencas- 
tre. llerdou toda a casa c o titulo de seu pae. Foi 
nomeado em 13 d'agosto de 1730 gentil homem 
da camara do principe D. José, depois D. José 
I. Casou a 16 de outubro de 1725 com D. Anna 
Mascarenhas, dama do paço, filha de Fernão Mar- 
tins Mascarenhas, 2.º conde d'Obidos, e de sua 
mulher D. Brites Mascarenhas Costa, condessa 
de Sabugal. Não deixando herdeiros, passou a ca 
sa a sua irmã D. Marianna Rosa de Leucastre, 
que foi a 5* condessa de Sabugosa c 5.º condes 
sa de S. Lourenço pelo seu casamento com o 5º 
conde d'este titulo Rodrigo Mello da Silva. 

Sabugosa (D. Marianna Kosa de Lencastre, 
3.º condessa de). N. a 15 de dezembro de 1700, 
fal. a 10 de novembro de 1748, Era filha do 1.º 
conde de Sabugosa, Vasco Fernandes Cesar de 
Menezes, e da condessa sua mulher, D. Julianna 
de Lencastre. Herdou a casa e o titulo, em cou- 
sequencia de não deixar descendencia seu irmão, 
Luiz Cesar de Menezes, 1.º conde. Casou em 12 
de fevereiro de 1720, com o conde $. Lourenço, 
Rodrigo de Mello dá Silva, sendo pelo seu casa- 
mento, tambem condessa d'erte titulo. D'esto 
matrimonio nasceu a 6.º condessa de S. Louren 
ço, que foi mãe do 1.º marquez de Sabugosa 

Sabugosa (Vasco Fernandes Cesar de Menezes, 
1.º conde de). Alferes-mór do reino, aleaide-mór 
d'Aleinquer, commendador de S. João de Rio 
Frio e de S. Pedro de Lomar, vice rei da India 
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e do Brazil, etc. N. a 16 d'outubro de 1673, fal. a 
24 de outubro de 1741. Era filho de D. Marianna 
dn Lencastre, e de seu marido, Luiz Cesar de 
Meuezes, commendador das commendas já cita- 
das, alferes-mór do reino, governador do Rio de 
Janciro, capitão general d'Angola, e depois da 
Bahia, Teve os postos de mestre de campo dos 
terços de Peniche e da Armada, e de capitão do 
mar e guerra. Casou em 1696 com D. Julianna de 
Lencastre, filha de D. João Mascarenhas, conde 
de Santa Cruz. Em 1704 passou a sargento-mór 
de batalha, aerviu de alferes-mór na coroação 
d'el-rei D. João V,c a 8 de março de 1712 foi 
nomeado vice rei da Índia, para onde partiu a 15 
d'abril, chegando a Gôa a 16 de setembro. O seu 
governo foi um dos mais gloriosos que houve na 
India nos tristes tempos da decadencia. Perdera- 
se já todo o prestigio e autoridade, e Vasco Fer 

nandes Cesar soube fazer respeitar de novo o nos 

so nome c as nossas armas O rajá Kaunará tra 

tara-nos com menos consideração; Vasco Fernan- 
des Cesar juntou rapidamente uma esquadra de 
11 embarcações, cujo commando entregou a José 
Pereira de Brito, e este forçou as barras de Bar- 
celor, Caliauapor, Catapal, Moloquim, Mangalor 
e outras, queimou e destruiu navios e povoações, 
obrigando o rajá a pedir paz, e fazendo com que 
o rajá de Sunda, que seguira o exemplo do de 
Kanará, logo tambem se submettesse. Ù Angriá, 
um pirata indiano, salteiava-nos as embarcações, 
logo o vice-rei mandou uma esquadra de 15 na- 
vios commandada por Antonio Cardim Froes, ata. 
car o porto de Culabo, onde o pirata se fortificá - 
ra,e onde os portuguezes lhe iufligiram uma li- 
ção severa. As esquadras arabes de Mascate que 
estavam no porto de Surate e de Rugafroy quo 
se achava na barra do Danda, fôram igualmente 
destroçadas pclos nossos navios. Assim o nome 
portuguez voltou a ser, se não temido, pelo mce- 
nos respcitado na Índia, eo Grão-Mogol com 
quem mantinhamos boas relações, cedeu-nos, em 
prova de amizade, o pcqueno territorio de Pon 

dá, que confinava com as posscssões portuguezas. 
No governo ecclesiastico da India houve bastan- 
tes discordias no tempo de Vasco Fernandes Ce - 
sar, que nem sempre procedeu com a maior jus- 
tiça na sua resolução. Em janeiro de 1717, Fer- 
nandes Cesar, desejoso de voltar ao reino, abriu 
as vias de successão, encontrando nomeado o ar- 
cebispo D. Sebastião de Andrade Pessanha, cn 

tregou-lhe o governo, e partiu para Portugal. 
Pouco tempo, porém, aqui se demorou. Em 1720 
foi nomeado vice-rei do Brazil, que governou 15 
annos, desde 23 de novembro de 1720 até li de 
maio de 1735. Tambem ali deu provas de homem 
cnergico e de sensato administrador, tauto qua 
recebeu da côrte a recompensa de ser agraciado 
com o titulo de conde de Sabugosa, por decreto 
de 19 do setembro de 17:29. Teve, comtudo, de 
luctar com bastantes desastres, n'este governo. 
Em 1724 principiou uma secca horrorosa que du- 
rou 4 annos, seguindo-se-lhc em 1728 uma inver- 
uia continuada ¢ não menos desastrosa, que du- 
rou outros 4 annos. Esta successão de fiagellos 
impediu 9 vice-rei de fazer graudes melhoramen- 
tos, mas os brazilciros reconhecem sobretudo o 
empenho que clle mostrou para o desenvolvimen 

to intellectual do paiz que governava. À 7 março 
de 1124 reuniu no seu palacio 7 dos bomcns mais 
distinctos da Bahia, o grande historiador Sebas- 
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tiãão da Rocha Pitta, o P. Gonçalo Soares da 
França, o chanceller Caetano de Brito de Figuei 
redo, o ouvidor do civel Luiz dc Sequeira da Ga- 
ma, o juiz de fóra Dr. Ignacio Barbosa Macha- 
do, o capitão João Brito Lima c José da Cunha 
Cardoso. Fôram estes os socios fundadores d'uma 
academia, que tomou o nome de Academia dos 
Esquecidos, e por divisa o sol com a seguinte le- 
tra: Sol oriens in occiduo. Esta academia era fri- 
volissima como todas as do seu tempo, ax suas 
sessões, que fôram 18, porque só durou um anno, 
eram empregadas em futeis discussões, os psen 
donymos que os socios fundadores adoptaram de 
Vago, Obsequioso, Nubiloso, Occupado, Laborioso, 
Infeliz e Venturoso, bem mostravam qual seria a 
insignificancia dos trabalhos academicos, mas em 
todo o caso esta tentativa mostrava que o conde 
de Sabugosa desejava animar e proteger a litte- 
ratura brazileira, por muito futil que ella fôssc. 
an de Sabugosa retirou-se para Lisboa em 

135. 

Sabugosa. Villa e freg. de N. S." do Pranto, 
da prov da Beira Alta, conce. e com. de Tondella, 
distr. e bisp. de Vizeu; 205 fog. e 795 hab. Tem 
est. post., pharmacia, escolas para ambos os se- 
x08, teira na 2.º quarta feira de cada mcz, est. 
do caminho de ferro na linba de Santa Comba 
Dão c Vizeu, entre as de Tondella e Parada de 
Gonta. Pertence å 2.º div. mil. e ao distr. de re- 
crut. e res. n.º 14, com a séde em Santa Comba 
Dão. A villa dista 8 k. da séde do conc. e está 
situada na estrada de Vizeu a S. João d'Areias. 
Os parochianos apresentavam o cura, que tinha 
2008000 reis e o pé d'altar. A pov. é muito anti- 
ga. Em 1133, D. Affonso Henriques coutou esta 
freg, Juntamente com outras, aos frades do con- 
vento de Lorvão. O padroeiro era então S. Ma- 
mede, e a matriz estava n'uma aldeia, que con- 
serva ainda o nome d'este santo A matriz ainda 
existe, mas não passa d'uma pequena ermida, 
que conserva n'um dos cunhaes desde a data do 
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cipalmente no inverno, à satisfazer o preccito da 
missa, em que lhes era ferçoso passar um rio, 
que no inverno é caudalosissimo, fizeram seus re- 
querimentos ao bispo diocesano, e conseguiram 
que a casa da Senhora do Pranto se erigisse em 
parochia, ficando os moradores obrigados a satis- 
fazer ao seu novo parocho o trabalho c a assis 
tencia. Dizem que foi isto pelos aunos de 1580, 
pouco mais ou menos. Quanto aos principios da 
primeira casa de Nossa Senhora do Pranto, não 
ha (por ser antiquissima) quem possa dizer d'el- 
la alguma cousa. Conseguindo os moradores da 
villa de Sabugosa a licença de levantarem nova 
parochia, edificaram de novo, a fundamentis, um 
templo capaz para o seu povo, e fizeram-lhe a 
porta para a parte occidental; mas como pelas 
costas lhe ficava a estrada real, que vae para a 
cidade de Coimbra, a mudaram logo para a par- 
te do Oriente. Este novo templo dedicaram á 
mesma Senhora do Pranto, querendo que ella fôs- 
se, como havia sido até ali a sua protectora e pa 
droeira, que não era justo deixarem de a accei 
tar por tal.» Pinho Leal no Portugal antigo e mo- 
derno, vol. VIII, pag 300, diz que o foral e todos 
os livros antigos dão a esta treg. o nome de Sa- 
bugosas. Seria uma Sabugosa oude hoje é a actual 
villa e fósse sua padroeira N.S.º do Pranto; e ou- 
tra na aldeia de S. Mamede, tondo este santo por 
padroeiro. A imagem da primitiva padroeira é de 
barro, o de uns 70 c. de alto, com seu filho morto 
nos braços, e apezar da sua grandc antiguidade, 
é de bella esculptura. Polos annos de 1650 man- 
daram fazer uma uova imagem, c a collocaram no 
altar-mór, pondo a autiga n'um altar da sacristia. 
Coustruida a nova egreja, instituiram uma irman- 
dade, cujos estatutos fôóram confirmados depois, 
pelo doutor provisor do bispado em 2: de feve 
reiro de 1651. || Pov. na freg. de S Romão, de 
Rendufe, conc. de Guimarães, distr. de Braga 
Sabugueiro. Pov. e freg. de S. João Baptista, 
da prov. da Beira Baixa, conc. e com. de Ceia, 


foral, a medida do guorazel, (hoje corazil), que o | distr. o bisp. da Guarda; 105 fog. e 414 hab, Tem 


ue matava porco tinha dc dar ao mosteiro do 

orvão. Segundo a tal medida, esta peça de car- 
ne devia ter «cinco palmos de largo, da parte de 
cima—quatro palmos e tres dedos de largura da 
parte de baixo—um palmo lurgo de alto. Us cinco 
palmos são da parte da barriga; ficando a parte 
mais curta da suan.» Com o tempo, porém, ostra 
des limitaram-sc a exigir apenas aquillo a que se 
dá hoje o nome de corasil, que era o rabe do por- 
co e a extremidade posterior da espinha dorsal, 
com o seu competente toucinho O foral alludido 
foi dado por el-rei D. Manucl, em Lisboa, a 28 
de junho de 1514, e segundo elle, a cgreja da freg 
era a de S. Mamede, na aldeia d'este nome. No 
Santuario Marianno, vol. V, a pag. 414, lê sc o 
seguinte: «A villa de Sabugosa, que dista da ci- 
dade de Vizeu quasi tres legoas para a parte do 
meio dia, é antiga, mas, em seus principios, de- 
via ser muito limitada, e devia ter muito poucos 
visinhos; e assim, tinham a sua parochia em um 
logar distante um quarto de legoa, a que ainda 
hoje chamam Canas de Sabugosa, que lhe fica 
tambem quasi ao sul, e cuja matriz se intitula 
Santa Maria de Canas. Na villa tinham uma er- 
mida, dedicada a Nossa Senhora do Pranto, com 
a qual todo aquelle districto havia mui grando 
devoção. Cresceu a villa em moradores, e, levan 
do estes agrameute o trabalho dc ir a Canas, priu 
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esc. para o sexo masc. Dista 7 k. da séde do conc. 
e está situada n'um alto da serra da Estrella, na 
margem direita do rio Alva, e a 1:100 m. d'alti- 
tude. O reitor de Ceia apresentava o cura, que 
tinha 258000 reiso o pé d'altar. O clima é ex- 
cessivo, mas saudavel, c fertil em cereaes. Cria 
muito gado miudo, e tem grande abundancia de 
caça grossa e miuda. Pertence á 2.º div. mil. e ao 
distr. de reciut. e res. n.º 12, com a séde em 
Trancoso. | Povoações nas freguezias: S. Pedro, 
de Ferreira, conc. de Paços de Ferreira, distr. do 
Porto. || S. Pedro, de Formariz, conc. de Paredes 
de Coura, distr. dc Vianna do Castello. || S. Pe 
dro, de Gafanhoeira, cone. de Arraiolos, distr. de 
Evora. | S. Martivho, de Gondomar, conc. de Gui- 
marães, distr. de Braga. || S. Paiu, de Mozellos, 
conc. de Paredes, de Coura, distr. de Vianna do 
Castello. || N. S." d'Anuunciação, de Pombalinho, 
conc. de Soure, distr. de Coimbra. || Foz do canal 
de Alpiarça. 

Sabuzedo. Pov. na freg. do S. Thiago, de 
Mourilhe, conc. de Montalegre, distr. de Villa 
Real. 

Saca. Nome que se dava antigamente ao di- 
reito que se pagava das fazendas ou generos que 
iam por mar para o estrangeiro. Dava-se o mes- 
mo nome à sicença para transportar cousas para 
fóra do reino. Eramos requeridos dos nossos natu 
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raes, e de outros estrangeiros que lhe hovessemos de 
dar saca de pam e de gaados, pera fóra dos nossos 
Reynos. (Codigo Affonsino, 2.º 5.º, tit. 48 § 3.º). 
D'aqui vinha sacar, que significava levar qual- 
quer cousa uma para outra parte. Com o andar 
do tempo veiu a dar-se o nome de sacada å con. 
tribuição, finta, fôro, renda, ou tributo; o ainda 
se chama sacador ao que se occupa na cobrança 
d'estas cousas. Teverom per bem de alcançarem 
fintas e sacada, pelo termho da Villa de Viseu, no 
anno de 1336, em que casou com D. Constança, o 
infante D. Pedro. (Documento de Maceira Dão). 
As sacadas não eram, porém, eguaes em toda a 
parte; regulava o antigo costume da terra. Eram 
isentos de sacadas todos os logares, aldeias, ca- 
sacs e herdades, das cgrejas, ou dos mosteiros, c 
todos os reguengos que pagavam fôro á corôa. Os 
povos da freg. de Agro-Chão (Traz-os-Montes), 
cone. de Vinhaes, eram, por um antigo privile- 
gio, e por consentimento da cidade de Bragança 
(a cuja comarca eutão pertenciam) isentos do 
pagamento de sacadas em remuneração de grandes 
serviços que em tempo de suas aperturas (da cida- 
de) lhe fizeram. 

Saça. Pov. do conc. de S. Salvador do Congo, 
distr. do Congo, prov. d'Angola, Africa Occideu- 
tal. Fica na região do café. 

Sacabollos. Pov. na freg. de N. S.* da Graça, 
de Vinha da Rainha, cone. de Soure, distr de 
Coimbra. 

Sacada. V. Saca. : 

Sacados. Pov. na freg. de S. Felix, conc. de 
S. Pedro do Sul, distr. de Vizeu. 
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rurgião-medico pela Escola Medico Cirurgica de 
Lisboa. E' natural de Abrunhosa Velha, sendo 
filho de José da Costa Gomes. Em 22 de julho de 
1893 recebeu a carta de medico-cirurgião com 
approvação plena e louvor. Na 11.º cadeira do 
curso, Anatomia pathologica, em 1895 e 1896, 
fôra premiado, tendo recebido v premio em 21 de 
dezembro de 1898. O sr. Costa Sacadura é an- 
tigo cbefe da clinica de partos na Escola Medica 
de Lisbva, cirurgião dos hospitaes, medico esco- 
lar, socio correspondente da Acade nia das Scien- 
cias e vogal da Academia das Sciencias de Por- 
tugal, membro titular da Sociedade das Sciencias 
Medicas de Lisboa e da Sociedade Suissa de Hy- 
giene Escolar. Bibliographia: Applicação do azul 
de methylena á semiologia, dissertação inaugural, 
Lisboa 1898; Hygiene escolar, Educação physica; 
separata do Boletim da Direcção Geral de Ins- 
trucção Publica; Fasc. vu-xn, julho dezembro, 
1905; Quelques considérations sur les dimensions 
de la tête du fetus à terme; Communication faite 
à la xm1 section du XV Congrés International 
de Médecine à Lisbonne — 19-26 avril 1906 (Se- 
ction d'obstétrique et gynécologie); Des ouvrages 
d'hygiéne scolaire parus en Portugal de janvier 
1904 á juillet 1905; Internationales Archiv fur 
Schulhygicne, Leipzig, 1205; Breves considerações 
sobre a hygiene das nossas escolas, Folheto de 15 
paginas, Lisboa, agosto, 1906 ; Attitudes viciosas 
nas escolas ( Escripta direita e escripta inclinada), 
com 15 gravuras, Lisboa, 19U6; Questões de hy- 
giene escolar; Communicação á Sociedade das 
Sciencias Medicas dc Lisboa, dezembro, 1906, 


Sacadura.A ppellidoque na origem sc escreveu | Jornal da Sociedade; A tuberculose e a escola, fo- 
Seendura, e pertencia a uma familia nobre da Bei | lheto de 16 paginas; separata do Boletim da As- 
ra, originaria de Ciudad Rodrigo. Procedem de | sistencia Nacional aos Tuberculesos, n.º 3, 1906; 


D. Garcia de la Venia Albarado, Revedor de 


A escripta direita e a escripta inclinada; Sua tu- 


Ciudad Rodrigo e familiar do Santo Officio, que * flencia na funcção respiratoria; Relatorio apre 


foi o primeiro a quem chamaram Secadura, da 
terra da sua naturalidade e importantes bens. 
Passou esta familia a Portugal (1538) com D. Pe- 
dro de Secadura Albarado, que casou em Almei 
da. Da ligação da filha unica d'este com Francis- 
co Bote Pacheco, tambem da Ciudad Rodrigo, sc 
reuniram dois vinculos com obrigação do appel- 
lido, originando a familia Secadura Bote ou Sa- 
cadura Botte. Tem scu solar na Aguieira da Bei- 
ra. Usam por armas: Em campo de prata quatro 
bandas vermelhas, e é seu actual representante 
e ultimo morgado João de Sacadura Botte Côrte 
Real, fidalgo cavalleiro da Casa Real, residente 
em Coimbra. 

Sacadura (José Alves Cabral). Capitão do es- 
tado maior d'artilharia, ajudante de campo do 
presidente do conselho de administração das fa 
bricas e deposito de material de guerra, ete. N 
em 15 dc janeiro de 1863; assentou praça em 28 
de novembro de 1879, sendo promovido a alferes 
em 13 de janeiro de 1886, a tenente em 25 de ja 
neiro de 1888 e a capitão em 18 de junho de 1$01. 
Em 1894, sendo tenente d'artilharia, fez parte da 
expedição que partiu para Moçambique em ja- 
neiro d'esse anno. Quando teve a promoção de 
tenente, foi servir em artilharia n.º 2. O capitão 
Cabral Sacadura é oficial e cavallciro da ordem 
da Torre e Espada, e cavalleiro da de Aviz; pos- 
sue as medalhas de prata de comportamento exem- 
plar e para commemorar a expedição de Moçam- 
bique em 1834 e 1895. 

Secadura (Sebastião Cabral da Costa), Ci- 
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seutado ao IV Congresso da Liga Nacional con- 
tra a Tuberculose—Secção especial —A tubereu - 
lose e a escola; Porto, abril, 1907; Hygiene esco- 
lar; Conferencia aos professores primarios ve lia- 
boa, março, 1407; Bibliothecas escolares e doenças 
contagiosas; Relatorio apresentado ao IV Con- 
gresso da Liga Nacional contra a Tuberculose— 
Secção especial —A tuberculose e a escola; Por- 
to, abril, 1907; L'Hygiene scolaire en Portugal; 
Memoria apresentada ao II Congresso Interna- 
cional de hygiene escolar, Londres, agosto, 1907; 
Parecer sobre o ante-projecto do lyceu da 1.º 
zona escolar de Lisboa, outubro, 1901; Pare- 
eer ácerca do horario do lyceu da 1." zona es- 
colar de Lisboa em vigor no anno lectivo de 190i- 
1908; publicado em apendice ao Diario do Go- 
verno n.º 187, 12 maio, 1909; Lição de encerra- 
mento d'um curso de Pedologia e Hygiene escolar 
feito na Escula normal de Lisboa no anno lectivo 
de 1908 1909; Educação Nacional, Porto, n.ºº 700, 
701 e 702, fevereiro, 1910; A hygiene dos estudan- 
tes na familia, pelo professor Leo Bourgerstein 
de Vienna, traducção, 1910; Questions d'enseigne- 
ment au Portugal — Minerva; Revue Internationa- 
cionale ct polyglotte de Documentation Educati- 
ve, Belgique, n.º 2, 3.me année, août, 1911, Na 
Medicina Contemporanea, n.º 53, de 1911 publicou 
o discurso que leu na Associação Protectora da 
Primeira Infancia, de que fez uma separata, que 
saiu no mesmo anno, onde tambem vem o catalogo 
dos scus trabalhos. 

Sacadura Botte (José d' Azevedo Pacheco). Ba- 
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charel formado cm Dircito, fidalgo cavalleiro da 
Casa Real. N. na Aguieira da Beira em 27 de ju- 
lho de 1751, filho do dr. Ventura Antonio d'Aze 
vedo Paehcco de Sacadura Botte e de D. Maria 
Ignacia Jacinta de Sande Córte Real. Foi um dos 
jurisconsultos mais eruditos do seu tempo, sendo 
notavel a sua bibliotheea juridica, que vinculou. 
Exerceu os cargos de juiz de fóra em Loulé, juiz 
do fisco em Evora e Coimbra, ouvidor do crime e 
ehanceller [da Casa do Porto, superintendente 
geral dos estudos, e desembargador da Casa da 
Supplicação. 

Sacadura Côrte Real (Francisco Augusto 
Sande). Doutor em Direito pela Universidade de 
Coimbra e lente da sua faculdade. Era natural 
da Louzã, sendo filho do José Maria Côrte Real 
Sacadura. Ignoram-se as datas do nascimento e 
fallecimento. Foi doutorado em 22 de julho de 
1860. Escreveu: Que ordem de successão legitima 
dos descendentes é mais conforme á justiça, e ás 
conveniencias da sociedade? Dissertação inaugural 
para o acto de conclusões magnas, Coimbra, 1860. 

Sacalla. Pov. da freg. de S. José, de Cabiri, 
na 2.º div. do conc. de Icolo e Bengo, distr. 
de Loanda, prov. d'Angola, Africa Occiden- 
tal 

Sacarla. Imposto que o povo pagava para a 
oorõa. Fernão Lopes, na Chronica de D. João I, 
parte 1.º, cap. 154, disse ácêrca d'este monarcha: 
«era seu desejo fazer a cidade de Lisboa franca e 
livre de sacarias de alguns direitos de pequena 
condição, que os Reys, em ella avião, de guiza 
que todos vovessem sem refezes sogeiçõens, usan 
do livremente do que houvessem... Entonccs, | 
lhes quitou estes custumes e direitos que haviam 
emusança pagar e eram—kKelêgo, Jugadas de | 
pam e do vinho, Mórdomado, Anadarias, Açouga- 
gem, Selario, Mealharias, Londos e Alcavala.E que 
todolos vezinhos da Cidade e scu termo, não pa- 
gassem nenhum direito, de todalas mercadorias, 
que levassem ou trouxessem, assi pera seus manti- 
mentos, como pera vender. E deste lhe mandoú 
fazer eserituras, as mais fortes, etc.» 

Sacavem (Fr. Antonio). Religioso da ordem 
de S. Bernardo, do mosteiro d'Aleobaça. N. em 
Santarem, e escreveu alguns sermões de tempo- 
ras que ficaram manuscriptos na bibliotbeca do 
eitado convento. 

Sacavem (John Stott Howorth, barão de). 1n» 
dustrial. N. em Londres a 14 de maio de 1829, 
fal. cm Lisboa, a 11 de dezembro de 1893. Veiu 
para Lisboa em 1843, contando apenas 14 aunos 
de edade e assim que chegou, foi empregar-se 
eomo caixeiro na casa commercial iugleza esta- 
belecida na nossa praça, sob a firma Asbyorth & 
C.:, os primeiros importadores de baetas n'a- 
quella epoca. Esteve ali como caixeiro durante 
muitos annos, dando sobejas provas da sua intel 
ligencia e actividade. Passados alguns annos eo- 
meçou negociando de sociedade com seu irmão 
Guilherme Howorth, e mais tarde por conta pro- 
pria. Em pouco tempo, devido 4 sua muita acti 
vidade e honradez, conseguiu grangear um dos 
primeiros nomes, entre os nossos negociantes Era 
tambem muito emprehendedor, comprehenden- 
do como poucos o desenvolvimento de que é sus- 
ceptivel qualquer industria, quando a exploral-a 
se alliam intimamente a intelligencia, competen- | 
cia` o persevorança. Assim, mais tarde, tentou, 
de sociedade com outro industrial, a construeção 
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d'ua caminho de ferro de Cintra, que não che- 
gou a funccionar, mas para o qual obteve a con 
cessão do governo, começando mesmo a executa- 
rem-se alguns trabalhos importantes. Seguida- 
mente foi o fundador da fabrica de moagens do 
Terreiro do Trigo, da Companhia do Gaz no Por- 
to, eda Fabrica de Fiação de Xabregas. Em 
1860, adquiriu a fabrica de Louça de Saeavem, 
estabelecida na quinta da Aranha, e que fôra 
fundada em 1856 por Manuel Joaquim Affonso. 
Constituindo uma sociedade, a fabrica tomou um 
cnorme desenvolvimento, tornando-se uma das 
primeiras do paiz, empregando nos trabalhos da 
fabrica cêrva de 300 aperarios. Os productos eon- 
sistem em serviços de mesa e de toucador do 
faiança de pó de pedra, empregando para isso 
barro de Leiria e barro inglez do differentes es- 
pecies. O industrial inglez era muito affeiçoado a 
elrei D. Fernando, que tambem lhe dedicava 
particular affeição. Jobn Stott Howortb foi agra- 
ciado com o titulo de barão de Saeavem, em re- 
compensa dos muitos serviços industriaes pres- 


| tados a Portugal. Quando, em janeiro de 1890 se 


deu o ultimatum inglez, que causou geral indi- 
gnação, o barão de Sacavem, não esquecendo que 
viera uma ereança para Portugal, e aqui se ap- 
plicira ao commercio e ao trabalho industrial e 
alcançára fortuna, naturalisou-se portuguez, pon- 
do se assim ao lado do povo fraco e offendido, 
contra o que abusára da sna força para 0 oppri- 
mir. 

Sacavem (José Joaquim Pinto da Silva, vis 
conde de). Proprietario e negociante de grosso 
tracto da Praça do Commercio de Lisboa. N. no 
Porto, sendo filho d'um negociante da mesma ci- 
dade, e de egual nome. Casou duas vezes: a pri- 
meira com D. Micbclina Franeisca de Oliveira, 
filha do 1.º barão de Barcellinhos, Manuel José 
d'Oliveira, e de sua mulher e sobrinha D. Rita 
Soares d'Oliveira; em 1865, passou a segundas 
nupcias com D. Amalia Augusta da Silva Lima, 
filba de Beato José da Silva Lima, negociante 
na cidade de Lamego, e viscondessa de Valmôr, 
por ser viuva do 1º visconde d'este titulo, José 
Isidoro Guedes Foi agraciado com o titulo de vis- 
conde de Saeavem, por decreto de 30 de julho de 
1874. Scu filho, o ar. José Joaquim Pinto da Sil- 
va Junior, tambem foi agraciado com o mesmo ti- 
tulo. 

Sacavem. Pov. e freg. de N. S” da Purifica- 
ção, da prov. da Extremadura, cone. de Loures, 
com., distr. e patriarc. de Lisboa; 495 fog. e 2:308 
hab. Tem escolas d'ambos os sexos, est. post., est. 
do caminho de ferro na linha de leste, entre as 
dos Olivaes e da Povoa de Santa Iria; ageneia da 
companhia de seguros Fenix; associação de bom- 
beiros voluntarios, medico, pharmaeias, soeieda- 
des de recreio: Club Dramatico 8 d'agosto de 1900 
e Troupe Familiar; fabricas de cache nez, de lou- 
ça, de moagem, feira no domingo do Espirito San - 
to, de gado e bijouterias. A Casa de Bragança 
apresentava o prior, que tinha 2403000 reis. Ea- 
tá situada na margem do rio do mesmo nome, 80- 
bre o qual tem uma ponte, a 10 k. da séde do 
couc, E’ de fundação muito antiga, pois já exis- 
tia no tempo dos romanos. Por aqui passava uma 
das tres vias militares romanas, a que ia mais 
pelo norte, que de Lisboa, se dirigia a Merida, 
então capital da Lusitania. Esta estrada saia da 
parte oriental de Lisboa, passando por Chellas 
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parece que por junto do convento das freiras, 
teudo alio 1.º marco milliar. Seguia por Saca- 
vem, onde atravessava o rio por uma ponte, de 
que existiam ainda em 1670 algumas ruinas, iu 

do d'ali a Alverca, onde havia outro mareo mil- 
liar, Torcia um tauto para o norte do Tejo, e 
passava por Alemquer, onde existiam ainda no 
meado do seculo passado, vestigios d'esta estra- 
da, havendo ali um marco milliar dedicado ao im 

perador Trajano A primeira estação d'esta via 
era em Scalabicastrum (Santarem), e ha todas as 
razões para acreditar que atravessava ali o Tejo 
por uma ponte, da qual ha muitos annos que já 
não restam os menores vestigios. D'ali seguia 
para Almeirim e Alpiarça, tomando o rumo de 5 
E, e ia passar a Alter do Chão, ete. No livro Fun- 
dação, antiguidades e grandezas de Lisboa, de Luiz 
Mariuho de Azevedo, se Iê o seguinte, a pag. 23): 
«Logo que vs moiros, senhores dos logares visi- 
ubos de Lisboa, entenderam que estava cercada, 
temeudo que, se a cidade se perdesse, havia el- 
rei D. Atfouso de destruil.os; iutentaram soecor 

rel.a, para o que juntaram 5:000 de cavallo, das 
villas de Thomar, Torres Novas, Alemquer e Obu- 
los (Obidos), pareceudo-lhe que å ligeira, se po 

deriam metter dentro da cidade. Teve cl rei avi 

so do designio dos moiros, a tempo, e maudou 
1:50U dos nossos, que lhe fôssem impedir o passo 
na passagem da ponte de Sacavem, de que ainda 
permanecem os primeiros arcos, e alicerces de ou 

tros. Chegaram os nossos ao alto do logar de Sa 

cavem, ein que havia um castello que estava pelos 
moiros, e à vista d'elles commetteram os que aca 

baram de passar a ponte auimosamente; e como 
eram 08 contrarios mais em numero, esteve al 

gum espaço duvidosa a vietoria, porque 03 moi- 
ros pelejavam valontemeute, com mortes e feri 

meutos do alguns dos nossos, 03 quaes, animando- 
se mais, com um espirito sobrenatural que lhes 
sobreveio, fizeram perder aos infleis os brios, e 
voltando estes as costas, como não podiam caber 
pela ponte, uns se afogaram no rio, e outros fô 

ram mortos a ferro, chegando uns e outros a 3:000. 
Chegou a soccorrer os moiros Bezei Zaide, al 
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o titulo de Nossa Senhora dos Martyres, em me- 
moria dos que n'ella morreram, pelejando; para 
o que fôram religiosas do convento da Madre de 
Deus d'esta cidade, que o fundaram, debaixo da 
regra de Santa Clara (franciscanas) imitando 
bem, com tal filiação, as grandes virtudes, clau- 
sura, c religião do seu instituto, que é dos mais 
notaveis que tem a christandade.» A batalha a 
que se allúde, realisou-se em 1147. No logar on- 
de estava a ermida, vê-se hoje a ogreja do con- 
vento, que tinha a invocação de N. 5.º da Con- 
ceição dos Milagres. O papa Gregorio XIII foi 
quem concedeu, por um breve de 14 de junho 
de 1517, a Miguel de Moura e sua mulher D. Bri- 
tes da Costa, a fundação á sua eusta, do conven- 
to, concedendo-lhe o padroado. O cardeal rei D. 
Henrique, por carta de 27 de janeiro de 1580, da- 
tada de Almeirim, mandou dar exveução ao bre- 
ve. Miguel do Moura, em 21 de julho de 1584, 
doou, em Sacavem, o padroado e casas de resi 

deneia, ao convento, servindo estas, pelo seu fal- 
lecimento para residencia do physico e sangra- 
dor. Esta doação foi approvada e confirmada por 
Filippo 1, de Portugal, por carta regia de 16 de 
novembro do mesmo anno. À pedra fundamental 
do conveuto foi lançada em 13 de dezembro de 
1577,e a da egreja em 1 de setembro de 159. D 
Sebastião, D. Filippe e mais tarde D. João 1V, 
deram ao convento importantes donativos, dis~ 
pensando lhe toda a protecção e privilegios. E’ 
tradição, que a pia baptismal, existente na egre 

ja, que é obra de grande valor artistico, era a 
cúpola de um mirante pertencente ao moiro go- 
vernador do castello que existiu no local onde se 
deu a batalha. Por decreto de 24 de maio de 1871 
foi entregue o cdifieio ao ministro da guerra, com 
exelusão da egreja, côro e algumas casas conti. 
guas, preeisas 4 junta de paroehia e irmandade 
do Santissimo. Junto a este convento, a pouco 
mais de 1 nı. de distancia, existiu outro, de fra- 
des, sendo um o vigario, e os restantes para mis 

sas no convento e serviço das religiosas, segundo 
dizia a instituição. Por fim chamou sea esto cou- 
vento hospedaria, o no meado do seculo passado 


caide do castello (de Saeavem) que vendo os seus | servia para quartel da força de engenheiros, que 


desbaratados, re recolheu a elle, e sendo cercado 
pelos vossos, lh'o entregou logo, não podendo de 
fender se. Afirmaram os que se acharam na ba- 
talha, vêr, no maior trance d'ella, muitos homens 
estraugeiros não conheeidos, que os ajudaram, 
ao tempo que imploravam o favor da Virgem Ma 
ria, Senhora nossa, á qual el rei D. Aflonso at 
tribuin tão milagroso suecesso, mandando logo 
edificar em seu louvor uma ermida, de que o moi 
ro Zaide foi o primeiro ermitão, convertido por 
uma visão maravilhosa que teve autes quo a ba- 
talha se começasse. Havia tradição confusa d'es 
to suecesso, em tempo d'el rei D. Sebastião, o 
qual, desejando ter d'elle mais inteira notícia, 
mandou por um desembargador, tirar informação, 
no anno de 1577, e achou um livro antigo na egre 
ja do logar, em que se continha toda esta relação, 
aq 1al, com a ermida antiga, fuudada por el rei 
>. Affonso, que ainda permaneeia, e a fama que 
corria entre os moradores do logar, confirmou a 
memoria do livro. Esta quiz perpetuar Miguel de 
Moura, seeretario e valido d'el-rei D. Sebastião, 
pediudo-lhe o logar da ermida, para fundar n'el- 


então trabalhava uas novas fortificações. No rei 

nado de D. Saneho 1, em 119], fôram as preben- 
das da egreja paroehial incluidas na divisão fei- 
ta para atalhar as contendas entre o prelado de 
Lisboa e o seu cabido. A primitiva cgreja paro- 
chial estava no largo, que depois se chamou da 
Saude, mas foi totalmente destruida pelo terre- 
moto de 1.º de novembro de 1755, e não toruou a 
reedificar-se. Era ecollegiada. Desde então ficou 
servindo de matriz a capella de N. S.º da Victo- 
ria, até que em 11 do abril de 1863, a requeri- 
mento da junta da parochia, passou, por conces- 
são do patriarcha D. Manuol Bento Rodrigues, 
para a egreja do convento de N. S.* da Cunceição 
dos Milagres. Esta eapella é antiquissima, e ha 
toda a probabilidade para crêr, que já existia no 
tempo dos gôdos. Parece que os moiros deixaram 
ali praticar os oflicios divinos, mediante um tri- 
buto, como fizeram em outras partes: pois quan 

do 1). Affonso Henriques cercava Lisboa. em 1147, 
estava a capella aberta ao culto, e se dava Å sua 
padroeira o titulo do N. S5." dos Prazeres, quo o 
rei lhe mudou para o de N. S.º da Vietoria. des- 


le um mostoiro de religiosas; e sendo-lhe por el- | de que os portuguezes ganharam a batalha, já 
le concedido, o edificou, no logar da batalha com {| deseripta, junto ao rio de Sacavem. Estando mui 
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to arruinada em 1690 foi reconstruida a capella- 
mór 4 custa de esmolas do povo, e com uma avul- 
tada offerta do desembargador José Galvão de 
Lacerda; e o corpo da egreja á custa do rei D. 
Pedro II. A actual freg. de S. João da Talha era 
uma aldeia d'esta parochia, e d'ella foi desmem 

brada em 1388, constituindo-se em fregueria in- 
dependente. Camarate era tambem uma pov. d'es- 
ta parochia, da qual se separvn, tornando se in- 
dependente, a 9 de julho Ge 1511. Em Sacavem 
ha ainda outras capellas, como a de N. S.º da Sau 

de, que na primitiva tinha a invocação de Santo 
André. Foi fundada por occasião da grando peste 
que assolou Lisboa, e tolo o reino, em 1599. Em 
Sacavem, segundo a tradição, foi enorme a mor- 
tandade, e não se podeudo enterrar mais geute 
na egreja parochial, resolveu o parocho que se le 

vassem os defuntos a enterrar na ermida de San- 
to André, que fôra antigamento hospital de le 

prosos e albergaria de peregrinos. Cavando-se, 
porém, para abrir a primeira cova, se encontrou 
uma imagem de Nossa Senhora, que o povo levou 
em devota procissão por todo o logar, collocan- 
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queno rio Covão, que vem da Malveira; recebe 
depois o rio do Porto, que vem do logar de Cãos, 
e já com o nome de ribeira de Loures reccbe a 
ribeira de Pombaes, que vem de Odivellas, passa 
em Friellas, cujo nome recebe u'cssa localidade, 
recebe a ribeira de Pinteus, que vem de Fanhões, 
e o rio Trancão, que vem do Freixial, e entra no 
Tejo com perto de 30 k. Defronte, ou proximo de 
Sacavem, tem sido cortado este rio poi 5 poutes. 
A 1." de pedra, obra dos romanos, da qual aiuda 
existiam vestigios em 1629, quando Miguel Lei- 
tão de Andrada escreveu a sua Miscellanea; a 2.º 
formada de barcas pelo eugenheiro Bento de Mou - 
ra, e que já existia em 1745, no tempo em que 
João Baptista de Castro publicou o seu Mappa de 
Portugal; esta ponte foi substituida pela 3.º, que 


l era de madeira, que o exercito realista incen- 


diou em 14 de outubro de 1833, quando retirou 
das linhas de Lisboa para Santarem; a 4.º é a bel- 
la ponte de cantaria e ferro, construida em 1842, 
sobre 4 pegões, com um rodizio ao centro para pas- 
sagem dos barcos. O arco é de ferro, fundido nag 
officinas do Arsenal do Exercito; tem 18 m. de 





Sacavem— Vista d'uma parte da villa. Sobre o rio vê-se a ponte—Syphão do canal do Alviells 


do-a na crmida de Santo André, fazendo fervoro- 
sas preces para que acabasse aquelle flagello. 
Pouco depois cessou a peste, e o povo começou a 


chamar á imagem N. S.* da Saude, e assim ficou | 


sendo a padroeira da antiga capella. No anno 
de 1700, estando a capella muito arruinada, o po- 
vo a demoliu, e construiu á sua custa uma outra 
com a mesma invocação. Tornou a ser restaura- 
da, parece que pela ultima vez, em 1872, com as 
esmolas que a junta de parochia ubteve. Ha ain 
da em Sacavem as seguintes capellas, que per- 
tencem a diversas quintas particulares: N. 3.º da 
Conceição, Santo Antonio, N. S.' da Piodade, N. 
S. da Purificação, N. S* dos Anjos, N. S* dos 
Milagres, S. Roque, Espirito Santo, Madre de 
Deus, S. Sebastião e S. José. Em 1756 foi edifi 
cada no largo da Saude, a capella de S. Francis- 
co, que por estar em ruinas, foi demolida em 1876, 
passando a imagem do Santo para a capella de 
N. S. da Victoria, já mencionada. Na parte bai- 
xa da pov vêem-se muitos armazens, que servi- 
ram n'outro tempo de commercio de vinhos. U rio 
de Sacavem é navegavel até ao Tojal. Nasce na 
freg. de Louzã, cujo nome toma até receber o pe- 





comprimento, e uma curvatura de 2 m. d'altura 
ao centro. À 5.º ponte foi construida pela compa- 
nhia dos caminhos de ferro, para assentamento 
da linha. Veiu já feita de Inglaterra. Quando o 
governo tirou a empresa ao concessionario Hardy 
Hislop, estava esta ponte ainda por assentar, sen- 
do encarregado d'este trabalho o engenheiro 
Black, autor de outras obras d'arte feitas n'esta 
linha. Depois de ter caido a ponte romana até se 
fazer a primeira ponte de barcas, passava sc o 
rio u'uma barca, cuja portagem era dos duques de 
Bragança, que a traziam arrendada por 2008000 
reis annuaes. Foi aqui estaleiro em tempos anti- 
gos, e n'clle se consfruiram, ou quercuaram va- 
rios navios, c até nausde guerra. A praça dc tou- 
ros de Sacavem foi construida em 1875 e inavgu- 
rada em 16 de maio d'esse anno, por occasião da 
feira do Espirito Santo. Está situada na margem 
direita do rio, junto à estrada que conduz å es 
tação do caminho do terro. Foi cm 15 de setem- 
bro de 1865 que priucipiaram a ser collocados na 
estrada do Sacavem os candiciros para a illumi- 
nação. Em Sacavem havia uma fonte, cuja nas- - 
cente dará 4 peunas d'agua, e que se diz existir 
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ha mais de tres scculos Em 1840 projectou se fa 
zer correr csta agua n'um chafariz á frente da 
estrada, na distancia de 2:756 palmos para o qual 
se fcz um orçamento em 5 de novembro do mes 
mo anno, que deitava a 1:5868600 reis, além de 
alguns auxilios dos habitantes, e d'uma porção de 
cantaria offerecida pela junta de parochia. Não 
foi a effeito o projecto, ficando a fonte no mes- 
mo estado, até que por deliberação da camara 
municipal de Lisboa a 25 de julho de 1845 se 
construiu o novo chafariz a 280 palmos de dis- 
tancia da fonte, e cm terreno cedido 4 camara 
para esse fim, por D Gertrudes Justina do Car- 
mo Gonçalves, moradora no mesmo logar. A obra 
ficou acabada em 21 de fevereiro de 1846. O cha- 
fariz tem duas bicas ou tubos para correr agua. 
Foi em 2 dv referido mez e anno que ella come 
çou a correr, assistindo a este acto Augusto Xa- 
vier da Silva, servindo de presidente da camara 
municipal, as autoridades e outras muitas pessoas 
de distincção d'esta freg. Lavrou o competente 
auto o escrivão do regedor. A obra veiu a impor- 
tar em 1:3438572 reis. Sacavem pertence à J.° 
div. mil e ao distr. de recrut. e res nº 5 com a 
séde em Lisboa. Publicou-se ali em 1897 o jornal 
Correio de Sacavem. Antigamente havia Saca 
vem de Baixo e Sacavem de Cima, ficando uma 
extra muros e outra intra-muros, mas pelo decre- 
to de 26 de setembro de 1895 passou a parte in- 
tra-muros, que pertencia ao 1.º barão de Lisboa, 
a reunir-se å de extra-muros, sobre a unica de- 
nominação de Sacavem. 

Sacco de Girahaulo. Enseada situada dentro 
da bahia de Mossamedes, na prov. d'Angola, 
Africa Oceidental. Fica a E da pouta Redonda, 
ao N da bahia. 

Sacco do Sul, Euseada situada dentro da 
bahia de Mossamedes, na prov. d'Angola, Africa 
Occidental. Termina da banda de O na ponta 
Grossa ou do Noronha, e no seu concavo levanta- 
sc a chamada Torre do Tombo, morro argiloso 
cortado a pique. 

Sacões. Povoações nas freguezias: S. Pedro, de 
Teixeira, conc. de Baião, distr. do Porto. || S. 
da de Varzea, conc. de Goes, distr. de Coim- 

Ta. 

Sacoias. Pov. na freg. de S. Romão, de Baçal, 
conc. e distr. de Bragança. Foi freg. independen- 
te, tendo por oraculo N S.. d'Assumpção, sendo 
o cura apresentado peio abbade de Mceixcdo, o 
qual tinha 7:000 reis do congrua e o pé d'altar. 
Como a freg. era muito pequena, foi supprimida. 
Ao norte, d'esta pov. e a 10 k. de Bragança, fica 
o Castro de Sacoias, n'uma pequena collina da 
margem dircita do rio de Egrejas, afiluente do 
Sabor. Como todas as estações archaicas d'casa 
epoca, a sua situação satiafazia em grande parte 
ao principio tactico de dificultar, pela coufigura- 
ção do terreno, o aceesso ao atacante; e estava 
protegida por duas ordens de fortificações forma- 
das, como parece, por um fosso c por uma cintu- 
ra do muralhas de pedra solta. Além d'cstes res- 
tos do obras de defeza, encontram se aignavs de 
alicerces de casas, abundantes fragmentos de ti- 
jolo, de louça, de nós de granito e de louza. E 
tem apparecido lapides funerarias romanas que 
existem no museu; mocdas e um bezcrrinho de 
bronze, que se diz ser um cx-voto, que está no 
muscu da Sociedade de Martins Sarmeuto. Se- 
gundo a londa, no 1º de dezembro de 1640, dia 
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da 1.º acclamação de D. João IV, repicaram os 
sinos da egreja, sem quo ninguem lhes tocasse, Es- 
te milagre foi authenticado pelo cabido da sé de 
Miranda, e constando este facto å rainha D. Lui- 
za de Gusmão, mulher de D. João IV, mandou 
esta soberana å padroeira da freg. uns riquissi- 
mos vestidos de tella branca. Esta imagem está 
agora na sacristia da egreja do povo, mas em 
1640 tinha a sua morada junto das ruinas. Quan- 
do mudaram a imagem para a sua nova morada, 
ella no principio, á primeira badalada das Ave 
Marias fugia para a sua antiga residencia, d'on- 
de assistira aos fulgores das populações circumvi- 
zinhas, que a 15 de agosto, em que se fazia tam- 
bem uma grande feira, lhe iam levar as suas offer 
tas em testemunho de gratidão pelos beneficios 
recebidos pela sua intercessão. E' esta a crença, 
e a grande fé que os habitantes de Sacoias con- 
sagram áquella imagem. A egreja matriz fica fó- 
ra do logar, pelo que o Santissimo está n'uma ca- 
pella dentro d'elle. A egreja é antiquissima, e se- 
gundo a tradição, toi construida no tempo dos gô- 
dos, sendo depois mesquita moirisca. Os habitan- 
tes da pov. acreditam, que o Castro de Sacoias 
fôsse a antiga Villa de Crodia. 
Sacorelhe. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Ventosa, conc, de Vouzella, distr. de Vizeu. 
Sacôta. Povoações nas freguezias: S. Miguel, 
de Cabreiras, couc. e distr. de Braga. || S. Thomé, 
de Covellas, conc. de Baião, distr. do Porto. 
Sacotes Pov. na freg de S. Pedro e conc. de 
Cintra, distr. de Lisboa. 
Sacoto e Azinhal. Appellido nobre em Portu- 
gal, como se vê dos manuscriptos de Fr. Manuel 
de Santo Antonio. O seu primeiro brazão d'armas 
foi: Em campo de ouro tres estrellas de púrpura, 
de 8 pontas, postas em cruz; elmo de aço aberto; 
e por timbre meia onça da sua côr, com uma das 
estrellas do escudo na espádua. No reinado de D. 
João 11 se tornou muito conhecido Gonçalo Men- 
des Sacoto, adail-mór do reino (V. Adail), o qual 
militou nas guerras d'Africa, onde, sendo capitão 
de Safim, desharatou n'uma grande batalba 5 al- 
caides moiros. Em premio d'este feito heroico lhe 
deu el-rei D.Manuel, além d'outras mercês, um no- 
vo brazão d'armas: Em campo de púrpura 5 pen- 
dões azues, em aspa, com empunhadura de ouro, 
tendo cada um, um crescente de prata; timbre 
e elmo os autigos. Ao mesmo Gonçalo Mendes Sa- 
coto, pelos grandes serviços prestados em '[anger 
e Azamôr, alcançando grandes victurias contra 
os moiros, deu D. João LII um accrescontamento 
ás suas armas: ao escudo primeiro accrescentou 
| um chefe de ouro, carregado de 4 cabeças de moi 
| ros, toucadas de azul e prata, c cortadas cm san 
| gue, timbre, um braço armado de ouro, com uma 

das cabeças do cscudo pendurada da mão pelo 
| turbaute. Assim o refere Montarroyo, que copiou 
a carta de mercê, passada a 19 de junho do 1538 
Outros Sacotos trazem por armas: Em campo azul, 
5 estrellas de ouro, de 8 poutas, e o mesmo tim: 
bre c escudo. Depois que os Sacotos se enlaça- 
ram com os Azinhaes, compuzeram as suas armas 
da seguinte fórma: Escudo esquartelado; no 1.º e 
4.º quartel as armas dos Azinhaes: Em campo de 
prata uma azinheira da sua côr; e no 2.º e 3.º as 
primeiras armas dos Sacotos; o mesmo clmo, e por 
timbre a azinheira. 

Sacozelo. Pov. na freg. de Santa Marinha, de 
Ferral, cone. do Montalegre, distr. de Villa Real. 
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Sacra. Pequeno quadro com as palavras do cre- 
do e da consagração e outras orações, que está 
collocado no altar encostado á banqueta ou res- 
paldo para auxiliar a memoria do sacerdote. || À 
parte da missa em que se celebra o myaterio da 
consagração do corpo é sangue de Jesus Christo. 

Sacra Familia (Fr. José) Chamava-se no se 
culo José da Silva Tavares. V. Tavares. 

Sacramentaes  Chamavam-so antigamente 
conjuradores sacramentaes a 12 homens, que nos 
juízos feudacs juravam com o litigante, ser ver- 
dade o que elle dizia. 

Sacramento Cerimonia da religião christã 
destinada á consagração de certos estados da vi 
da privada dos fieis ou instituida com o fim de 
dar, confirmar ou de augmentar a graça. São 7 08 
sacramentos: baptismo, confirmação, commuuhão, 
peniteucia, extrema uncção, ordem e matrimo- 
nio. 

Sacramento (Fr. Antonio do). Religioso domi- 
nicano da ordem dos prégadores. N. em Coimbra 
em 1675, e fal. em Lisboa a 30 de novembro de 
1739. Era filho de Manuel Correia e de Maria da 
Costa. Professou no convento d'Aveiro a 4 d'abril 
de 1680. Doutorou se em Theologia na Universi- 
dade de Coimbra Foi prior dos conventos d'esta 
cidade, e depois do de Lisboa; qualificador do 
Santo Officio, examinador synodal do arcebispado 
de Lisboa, e mestre do numero da ordem. Em 22 
de fevereiro de 1721 toi eleito provincial, no con- 
vento de Santarem. Publicou um dos seus ser 
mõca. 

Sacramento (Fr. Antonio do). Religioso da or 
dem da Trindade. N, em Lisboa, onde tambem 
fal. a 15 de janeiro de 1740. Era filho de Antonio 
João e de Vicencia Rodrigues. Professou a If de 
abril de 1676. Foi duas vezes mestre de noviços 
na sua ordem, ministro do convento de N. S* do 
Livramento, e depois no de Lisboa, definidor por 
duas vezes, prégador geral, mestre de cerimonias 
e sacristão-mór por muitos annos da egreja da 
Trindade, de Lisboa. Escreveu um Manual dos 
religiosos da Trindade, etc., conforme os ritos do 
Missal Romano, que se imprimiu em 1730. 

Sacramento (Fr. Antonio do). Religioso da 
ordem de S. Francisco. Era filho de Christovão 
Teixeira Coelho, e de sua mulher Maria de Sam- 
paio Ribeiro. N. em Villa Verde, em 1711, e igno- 
ra-se a data do fallecimento. Escreveu: Viagem 
Santa, e peregrinação devota, que aos Santos Lo- 
gares de Jerusalem em que se obrou a nossa re- 
dempção fez nos annos de 1139 e 1740, Lisboa, 
li4s; 2 partes; Bosque mystico e jardim divino, 
dispostos em considerações sobre os significados das 
principaes plantas da terra e fiôres de que se truta 
na Sagrada Escriptura, Lisboa, 1719; Vida da 
Veneravel Madre e serva do Senhor, Soror Joan 
na Luiza do Carmo, religiosa do mosteiro de San- 
Anna de Lisboa, Lisboa, 1751; Ventura do ho 
mem predestinado, desgraça do homem precito, Lis- 
boa, 1763. 

Sacramento (Colonia do). Cidade fortificada 
da republica do Uruguay com um porto de com- 


mercio no Rio da Prata defronte de Bueuos Ay- | 


res, Pelos fins do seculo xv'r havia ao sul do Bra- 
zil e a leste da vice realesa hespauhola de Buenos 
Ayres um territorio bastante vasto, que não fôra 
oceupado por nenhuma das potencias. Eram os 
territorios da margem esquerda do Rio da Prata 
e os terrenos superiores banhados pelo Paraná, 
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Uruguay e Paraguay. Os hespanhocs tinham pa 
rado na margem direita do Rio da Prata e os por 
tuguezes não tinham passado muito além de Sau- 
ta Cathariua, ficando por conseguinte indecisa a 
fronteira dosde o tratado de paz de 1668. O go- 
verno de D. Pedro II, em 1680, entendeu que de- 
via procurar a fronteira natural do Rio da Prata, 
e ordenou a D. Manuel Lobo, capitão general do 
Rio de Janeiro, que fundasse uma fortaleza cm 
sitio que lhe assegurasse a posse da margem cs- 
E do Prata, e D. Manuel escolhendo a con- 

uencia do Prata com o Uruguay tundou ali uma 
colonia que recebeu o nome de Colonia do Sacra- 
mento. O governador hespanhol de Buenos Ayres 
não consentiu no estabelecimento, e sem mesmo 
esperar as ordens da sua côrte, em agosto de 1680 
expulsou os poituguezes da colonia do Sacramen- 
to, e tomou posse do fortc. À noticia d'este acon- 
tecimento causou em Portugal profunda irritação 
e o energico modo como o regente D. Pedro pro 
cedeu, não querendo receber mais o embaixador 
de Hespanha, pôde fazer prevêr que rebentaria 
a guerra entre as duas nações peninsularea. A 
Hespanha, porém, necessitava n'essa occasião e 
muito da paz com Portugal, e deu quantas satis- 
fações lhe exigimos assignando a 9 de maio de 
1681 em Lisboa um tratado em que estipulou que 
nos fôsse restituida a colonia tal qual a tinhamos, 
e que fôsse punido o governador de Buenos Ayres, 
mas uem por isso deixou de ficar em aberto uma 
causa eterna de discordia entre Portugal e a Hes- 
panha. O nosso governo, não sabendo aproveitar 
os incommensuraveis territorios de que era 
possuidor, andou em contenda constante com o 
reino visinho por causa d'uma faxa do territorio 
nas margens do Rio da Prata, ácêrca das quaes 
nunca se chegou a accordo definitivo. Em 13 de 
janeiro de 1750, pouco autes do fallecimento de 
D. João V, assignou se entre as duas côrtes um 
tratado de limites que Alexandre de Gusmão con- 
siderava como obra prima da sua diplomacia c 
que julgava a conclusão definitiva das longas dis- 
cordias entre as duas corôas Ao contrario d'es- 
sas esperanças esse facto deu origem a novas 
disputas, mas por elle cedcu Portugal a Hespa- 
nha a colonia do Sacramento e o territorio adja- 
ceute em troca dos vastos territorios do Para- 
guay sobre os quaes a Hespanha tinha apenas 
dominio nominal, porque dc facto imperavam os 
jesuitas que tinham organisado e sujeito ao seu 
poder os indios d'aquellas regiões. 

Sacramento (Fr. João do). Religioso da or- 
dem dos carmelitas N. em Lisboa, e fal. a 28 de 
março de 1757. Chamava-se no seculo João Ri- 
beiro, sendo filho de Antonio Ribeiro e de Maria 
Ribeiro. Entrou no convento dos Remedios de 
Lisboa, que era de carmelitas descalços, a 5 de 
novembro de 1684, com o nome de Fr. João dos 
Santos, e quando protessou sclemnemente a 11 
de novembro de 1685, mudou o nome para o de 
Fr. João do Sacramento. Estudou artes no colle- 
gio de Figueiró e theologia no de Coimbra. Foi 
depois professor n'este collegio. Frequentou a 
Universidade, e mostrou se prégador muito disa- 
tincto, vindo a ser um dos mais afamados do seu 
tempo, tanto em Coimbra como em Lisboa. Foi 
na sua ordem mestre de theologia e dc artes. A 
sua provincia, pelo seu talento abalisado,o csco- 
lheu para chronista. Em cumprimento d'essc car- 
go escreveu o 2.º tomo da Chronica dos carmeli- 
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tas descalsos, particular da provincia de S. Filip- 
pe do reino de Portugal, Lisboa, 1721. O 1.º tomo 
havia sido escripto por Fr. Belchior de Sant'An- 
na. O) 3.º tomo da continuação escreveu-o Fr. Jo 
sé de Jesus Maria. Em 1728 passou Fr. João do 
Sacramento para a ordem dos carmelitas calça- 
dos, obrigado de gravissimas causas, segundo diz 
Barbosa Machado, sein dizer quacs eram, e ali 
ensinou theologia moral. Parece, comtudo, que 
Fr. João do Sacramento era homem muito arre- 
batado e orgulhoso, porque não quiz publicar 3 
tomos de sermões, que tinha promptos para à 
impressão por não querer emendar um ponto que 
o revisor da ordem queria que clle corrigisse. 
Seria talvez esse o motivo da suz saida da ordem 
dos carmelitas descalsos. Estando hospede no 
convento de S. João de Deus, de Lisboa, sentiu 
se acommettido d'uma grave enfermidade, e man- | 
dou chamar o prior do convento dos Remedios, | 
Fr. André do Sacramento, onde havia professado, 
recommendando-lhe que da sua parte pedisse 
perdão áqueila communidade do escandalo que 
lhe causára, quando saiu d'aque.la ordem. Além 
do vol. 2.º da Chronica, Fr. João do Sacramento 
apenas imprimiu uma carta elogiosa a Fr. Simão 
de Santa Catharina, escripta a 10 dz fevereiro 
de 1729. 

Sacramento (Fr. Leandro do). Religioso da 
ordem dos carmelitas reformados de Pernambu 
co, botanico muito apreciado. N. na cidade do 
Recife na provincia de Pernambuco em 1778, fal. 
vo Rio de Janeiro, a 1 de janeiro do 1829. Era fi 
lho de Jorge Ferreira da Silva, e de Thereza de 
Jesus. Foi muito doente desde creança, mas ape- 
zar d'isso, professou na citada ordem dos carme- 
litas em 1793, e depois de frequentar o collegio 
da sua ordem, passou a Portugal, matriculou se 
na Universidade de Coimbra, onde se doutorou 
em philosophia. Voltou para Pernambuco em 
1806, precedido da fama do seu talento, da sua 
sciencia, e principalmente dos seus vastos conhc- 
cimentos botauicos, e por isso tambem, sem o s0- 
licitar nem o suppór, foi nomeado lente de bota- 
uicz na Academia Medico Cirurgica do Rio de 
Janeiro. Entregou-se com toda a dedicação aos 
seus deveres do magisterio, e para tornar mais 
proficuas as suas lições, não só leccionava nas au- 
Jas, mas tambem no Passeio Publico, de que era 
director, e onde podia mostrar aos seus alumnos 
os exemplares das plantas cujo organismo tinham 
de estudar. Muitas pessoas se juntavam para o 
ouvir, e Fr. Leandro do Sacramento gozava no 
Rio de Janeiro d'uma grande popularidade como 
botaniço e naturalista. Consta que compuzera en- 
tão para uso dos seus discipulos um Compendio ou 
Elementos de Botanica, que não chegou a impri- 
mir. Em 1324 foi nomeado director do Jardim 
Botanico da Lagôa de Rodrigo de Freitas, O es- | 
criptor brazileiro José Saldanha da Gama escre- 
vcu a sua biographia, que foi publicada na Ke- 
vita Trimensal, vol. XXXII, parte 1I, pag. 181, 
em que muito engrandece os scus merecimentos, 
dando nota dos seus escriptos valiosos sobre bo- 
tanica. 

Sacramento (Soror Maria do). Religiosa do 
convento da Madre de Deus, de Lisboa, da pri- 
meira regra franciscana dc Santa Clara, onde pro- 
fesson a 8 de setembro de 1523. Pertencia Á fa- 
milia dos condes de Villa Franca. Fal. a 26 de 
janeiro de 1679, deixando manuscriptasumas No- 


472 





SAC 


ticias da fundação do convento da Madre de Deus 
e de algumas cousas que se puderam descobrir com 
certeza das vidas e mortes de muitas religiosas, san- 
tas, etc. 

Sacramento (Soror Maria Michaella do). Frei- 
ra do convento do Santo Crucifixo (Francezinhas), 
de Lisboa. N. n'esta cidade, onde tambem fal. em 
22 d'abril de 1747, já muito cdosa. Chamava-se 
no seculo Michacila da Silveira, e era filha natu- 
ral de D. Miguel da Silveira, tenente-general de 
cavallaria, e neta de D. Rodrigo Lobo da Silvei- 
ra, 1.º conde de Sarzedas. Aos 9 annos de edade 
foi obrigada a entrar no referido convento, onde 
depois a forçaram a professar, cerimonia que se 
realisou solemnemente a 25 de junho de 1683. Foi 
mestra das noviças e abbadessa durante 6 annos 


| sem interrupção. Traduziu do francez, de Jero- 


nymo de Sens, uns Exercicios espirituaes, cte., 
Lisboa, 1698. 

Sacrameuto (Fr. Pantaleão do). Religioso da 
ordem de S. Francisco, da provincia de Portugal. 
N. no Porto, mas ignoram se as datas do nasci- 
mento e fallecimento. Era filho de Manuel Lopes 
e de Izabel do Couto. Professou no convento de 
Santo Antonio, da Figueira, em 1633. Ensinou 
philosophia no convento de Santo Antonio, de 
Ferreirim, e theologia na Universidade de Coim- 
bra Foi definidor no capitulo provincial celcbra- 
do em 1682, e qualificador do Santo Officio. Dos 
seus muitos sermões, que publicou, apontaremos 
os.scguintes: Sermão nas sumptuosas festas que se 
fizeram no convento das religiosas de S. Bento da 
cidade do Porto á trasladação dos ossos do nosso 
patriarcha, etc., Coimbra, 1b74; Sermão da peni 
tencia, Coimbra, 1650; Sermão do grande pairiar 
cha S. Francisco, Coimbra, 1650, ete. 

Sacramento ( Pedro do). Conego secular de 5. 
João Evangelista, frades loios. N. em Lisboa, mas 
ignoram-se as datas do nascimento e fallecimen- 
to. Era filho de Vicente da Costa Vidigal e de 
Antonia do Sacramento. Recebeu a murça de co- 
nego em 5 de maio de 1°01. Foi professor de phi- 
losophia e theologia, jubilando-se n'esta ultima 
faculdade; reitor do convento ds Santo Eloy, de 
Lisboa, e provedor do hospital das Caldas du- 
rante 9 annos. Em 1717 imprimiu um dos scus 
sermões, sobre a beatificação de João Francisco 
Regis. 

adiasa (Fr. Thomaz do). Religioso da 
ordem de S. Bento. N. no Porto a 7 de setembro 
de 1671. Professou a 8 de maio de 1688. Foi pré- 
gador geral apreciado, abbade do convento de 
Lisboa em 1719, e no de Santo André, de Rendu- 
fe, em 1728, procurador geral e secretario da sua 
congregação. Por sua morte deixou manuscriptas 
umas Vidas de Fr. Jeronymo de S. Thiago e de Fr. 
João da Soledade. 

Sacramento (Fr. Valerio do) Religioso fran- 
ciscano Ca provincia de Santo Antonio, de Por- 
tugal (capucho). N. no Campo Grande nos ulti - 
mos annos do seculo xvir. Professou no convento 
da Castanheira a 18 de junho de 1699. Foi visi- 
tador da proviucia da Conceição do estado do Bra- 
zil, provincial da sua ordem e qualificador do San - 
to Officio. Em 27 de julho de 1738, D. João V o 
elegeu bispo de Angra, sendo sagrado na egreja 
patriarchal de Lisboa pelo patriarcha D. Thomaz 
d'Almeida, a 5 de outubro do “dito anno. Fez a 
sua entrada solemne na ilha de S. Miguel a 3 de 
teverciro de 1742, e visitou toda a sua diocese. 
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Escreveu: Thesouro serafico descoberto no campo 
do Evangelho pelo patriarcha dos pobres N. P. S. 
Franeisco. ete., Coimbra, 1735; tem no fim um 
Directorio dos noviços; Estatutos da provincia de 
Santo Antonio dos Capuchos, Lisboa, 1737. 

Sacramento. Uma das freguezias de Lisboa. 
V. Santissimo Sacramento. 

Sacramento Mont'Alverne (Fr. João do). 
Religioso recoleto da ordem de S. Franeisco. N. 
no Porto a 2U d'agosto de 161º, ignora-se a data 


do fallecimento. lóra filho de João Rodrigues Por- | 
to e de Izabel da Cunha. Depois de ter estudado | 


grammatica latina e humanidades, recebeu o ha- 


bito de menor no recoleto do convento de N.S.º | 


da Conceição, de Mattosinhos, da provincia de 
Portugal, a 21 de abril de 1692, e professou a 25 
do dito mez do anno seguinte. Quando era com- 
missario da ordem Terceira do Peuacova, impri- 
miu em 1730 um sermão prégado nas exequias d> 
duquo de Cadaval, que saiu nas Ultimas acções 
do Duque, desde pag. 93 até 106; onde tambem se 
encontram duas Cartas do mesmo Fr. João do Sa- 
eramento Mont'Alverne, eseriptas de Penacova, 
a primeira a 17 de março, e a segunda a 5 de maio 
de 1727, ao duque D. Jayme. Deixou alguns ma- 
nuscriptos. 

Sacrario. Logar ou reservatorio onde so guar 
dam coisas sagradas ou dignas de grande venera- 
ção, .como as hostias e as reliquias. 

Sacutos Pov. na freg. de S. João Baptis- 
ta, de Pelariga, conc. de Pombal, distr, de Lei- 
ria. 

Sades Pov. na freg. do Salvador, de Paço de 
Sousa, conc. de Penafiel, distr. do Porto. 

Sadi. Pov. do cone. de S. Salvador e distr. do 
Congo, prov. de Angola, Africa Oceidental. Fiea 
na região do café. 

Sadigo. Pov. na freg. de S. Martinho, de Pe- 
cegueiro, conc. de Sever do Vouga, distr. de 
Aveiro. 

Sádo. Rio do Algarve, Alemtejo e Extremadu- 
ra. N. na serra de Monchique, da juneção dos 
tres rios Damine, Xarrama, e Sado, que se reu 
nem no logar de Porto d'El Rei, na Extremadu- 
ra.«Corre junto a Alvalade, banha Aleacer do Sal, 
e voltando depois ao O, vae formar a grande e 
salifera Ria de Setubal, tendo em frente d'esta 
cidade 5 k de largura, formando um bom porto. 
A superficie da bacia do Sado é de 7:943 k. qua- 
drados, seu eurso é de 135. E' navegavel até Por- 
to de Kei na Extremadura, por espaço de 61 k. 
para bareos e até Aleaeer do Sal para navios de 
pequena lotação. À sua direeção é do sul a norte 
desde a origem até Porto de itei, e de sueste a 
noroeste no resto do seu curso. Us seus prinei- 
paes afluentes são: pela margem direita, o Ro 
x0, o Figueira, o Odivellas, o Xarrama, o Drege, 
o S. Martinho e o Marateca; pela margem esquer- 
da o Campilbas, o Corona e o Areão. O Sado lan 
ça-se no mar formando a barra de Setubal por 
entre a ponta do Outão e a ponta do Adaxo. O 
canal da barra segue o rumo do sudoeste; tem na 
foz profundidades de 30 a 10 m., mas não tem 
mais de 3 a 4 sobre o banco da barra, o qual fica 
a perto de 25 milhas da Torre do Outão e a sues- 
te do forte da Arrabida. Na torro do Outão ha 
pharol de luz branca e fixa á altitude de 34," 4 e 
com o alcance de 15 milhas. Da ponta do Adaxo 
estende se para suestc uma espeeie de eabedello 
ou lingua de areia de quasi 9 milhas de extensão 
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que separa do Oceano o rio Sado. O fundeadouro 
é defronte e ao sul da cidade. A meio do rio ha 
um banco que o divide em dois canaes, o do norte 
é mais fundo. O rio Sado teve varios nomes. No 
tempo dos romanos chamava-se Calipus ou Cali- 
polis, ou Kallipus, e depois Salacia. Os arabes lhe 
chamaram primeiramente Xatêr, Xatnêr, ou Xan. 
têr. Outros dizem que lhe davam o nome de Che- 
tawir. Por fim déram-lhe o nome do Sádo, que 
ainda conserva. À Casa de Bragança possuia na 
margem direita d'este rio, e a “0 k. de Alcacer do 
Sal, uma valiosissima propriedade denominada 
Herdade do Pinheiro. 

Sado (Marinhas do). V. Setubal (Sal de). 

Sadoncelhe, ou Sadoncelho. Pov. na freg. de 
3. João Baptista, de Ervões, cone. de Valpaços, 
distr. de Villa Real. 

Sadonho. Serra do distr. de Villa Real. Está 
situada a NE de Ribeira de Pena, nas proximi- 
dades da margem esquerda do rio Tamega, em 
direcção geral NE a S0, fronteira à serra da Fal- 
perra e formando com ella o extenso e ameno 
valle de Villa Pouca de Aguiar. Tem 15 k. de 
comprimento, pouco mais de 7 de largura e 1:024 
m. de altura. 

Saely. Pov. da praganã de Nagar-Avely, no 
distr. e com. de Dau ão, areebisp de Gôa, India. 
Tem excellentes mattas. 

Saes. Pov. na freg. de S Salvador e conc. de 
Rézende, distr. de Vizeu. 

Safara. Pov. na freg. de Santo Thirso, de 
Prazius, conc. de Guimarães, distr. de Braga. 

Safára. Pov. e freg. de N. S.º d'Assumpção, 
da prov. do Alemtejo, couc. c com. de Moura dis- 
tr. e bisp. de Beja; 432 fog. e 1:723 hab. Tem 
escolas d'ambos os sexos, est. post. e telegr., fa~ 
brica de farinhas, hospedarias, medieo, etc. Está 
situada a 1 k. da margem csquerda do Sarafujo, 
a à k. da margem esquerda da ribeira de Ardilla 
q a 21 da séde do eouc., proximo da raia de Hes. 
panha. A Mesa da Conscieneia e Ordens apresen- 
tava o capellão, que tinha alguns generos 2 208000 
reis em dinheiro. A terra é fertil em cercaes, e 
abundante de gado de toda a qualidade, e de ea - 
ça. Pertence à 4.º div. mil. e ao distr. dc recrut. 
e res. n.º 17, com a séde em Lagos. Por carta de 
lei de 21 de maio de 1878, foi a séde do juizo or- 
dinario da freg. de Santo Aleixo mudada para 
Safára. A est. telegr post. foi creada por despa 
cho ministerial de 6 de julho de 1904. 

Safardão. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Atalaia, eonc. de Pinhel, distr. da Guarda. 

Safarija. Ribeira do distr. de Beja N. em 
Hespanha, corre ao NO, passa a F das fregue- 
zias de Santo Aleixo e »afára, e cutra na ri- 
beira de Ardilla eom 20 k. de curso cm Portu 

al. 

Safarujo Pov. na freg. de Santo Isidoro, cone. 
de Mafra, distr. de Lisboa. || Ribeira do distr. de 
Lisboa. N. a 2 k. ao S da freg de Villa Franca 
do Rosario, correa O até á freg. de Murgucira, 
inclina se ali para NO, depuis retoma aquella di- 
reeção, e descrevendo algumas curvas entra no 
Oceano com 2J k de curso. 

Safl. Um dos districtos da ilha de Bissau, na 
prov. da Guiné, Africa Oceidental. E’ habitado 
por gentios governados por um regulo. 

Safim. Cidade no imperio de Marroeos. Acha- 
se situala a 150 k noroéste de Marroeos e a 130 
k. ao norte do Mogador, ao sul do cabo Cantin 
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na costa do Atlantico. E" porto dc commercio, 
muito frequentado n'outros tempos. Diz se que 
fôram os carthaginezes os fundadores d'esta ci. 
dade africana, quc os pnrtuguezes occuparam des 
de 1503 até 1611. O seu nome encontra-se varia- 


dameute escripto nos nossos autores: Cafim, Saf- , 
4.» div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 11, 


fi, Safim, Azaf ou Asfi, parecendo que o antigo 
nome seria o de Rusupis. O territorio onde está 
situada era entre os seus naturaes possuidores co- 
nhecido pelo nome de Duquella. Os limites d'esta 
cram o rio Tencifte, o rio Guadalabide, o rio Om- 
marrabi, e o Occano ; tinha de léste a oéste mais 
de 30 legoas, de norte a sul, mais de 24. Esta pro 
vincia cra rica, e abundante de pão e gados, mas 
a sua gente rude e ignorante; cidades de impor- 
tancia tinha duas apenas, Safim e Azamor, assen- 
tadas á beira-mar Bibliographia: Textos em alja 
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conc. c com. de Montemór-o-Novo, distr. e areeb. 
de Evora; 136 fog. c 661 hab. Está situada na fal- 
da d'um monte, a 4. k. da est. de Cabrella e a 18 
da séde do conc. A mitra apresentava o cura, que 
tinha S%0 alqueires de trigo. A terra é fertil em 
cereaes, cria muito gado, e tem caça. Pertence à 


com a séde em Setubal. || Ribeira do distr.de 
Evora. E' formada por duas ribeiras que nascem 
a O de Montemór-o-Novo e fazem juncção na freg 
de Safira, corre d'ali em curvatura para U, passa 


| sobre uma ponte do caminho de ferro de Sueste, 


mia portugueza, documentos para a historia do do- | 


minio portuguez em Safim, extruhidos dos originaes 
da Torre do Tombo, por David Lopes, Lisboa. 1897. 
Safim (Pelouro de). No Museu de Artilharia 
adinira-se um pelouro de granito negro, tendo 
0,» 573 de diametro e medindo 1,7 030 de circum- 
ferencia. Esta cnorme bala de pedra foi arremes 
sada pelos moiros contra a praça de Safim em 
1534. O cêrco que os moiros fizeram å praça de 
Safim n'esse anno, sendo capitão general da pra- 
ça D. Luiz de Loureiro, foi dos mais notaveis que 
os portuguezcs sustentaram nas praças de Afri- 
ca. Além de noventa mil homens escolhidos entre 
gente de pé e de cavallo e vinte mil gastadores, 
traziam os moiros muita e boa artilharia, talvez 
superior å dos portuguezes. a Trazia o xarifo la- 
met, diz um historiador, quantidade numerosa de 
peças de artilharia, então chamadas trabucos, e 
entre ellas vinha uma a que davam o nome de 
maimona, de tão disforme grandesa que nenhum 
homem podia abarcar as balas quo jogava, por 
Inaior que fósse a sua estatura. D'estas sc trouxe 
uma a este rcino, e por memoria se conservou 
muitos annos no adro da egreja de S. Braz, da 
Ordem de àalta, hoje mais conhecida pelo orago 
de Santa Luzia, authentico testemunho da glo- 
riosa defensa d'este cêrco, Era a famosa maimona 
que na praça causava maior ruina, e por effeito 
dos seus tiros veio a terra um grande lanço de 
muralha, deixando esta aberto camiuho fran 
queado á entrada della; e correndo os moiros 
aquella parte para nos commetterem å escala, os 
nossos, sem que os turbasse o temor c menos a 
multidão, esperaram esforçadamente os inimigos 
n'este logar, e, posto que com desproporcionado 
nuncro, aqui procederam com tanta valeutia que 
não só lhes rebateram q intento, mas ficaram des- 
pedaçados muitos sobre os quaes pretendiam ven- 
cer os que restavam vivos. Na farça d'estes ata- 


ques arrebentou a sua celebre maimona, infelici- | 
dade com que o xarife se exaspcrou de maneira | 


que nem por instantes moderava a sua impa- 
ciencia». O pelouro, que por memoria se collocou 
no adro da cgreja de Santa Luzia, ali se con- 
servou até 1755. Reedificada aquella egreja, de 
pois do terremoto, foi o pelouro removido para 
um canto do quintal da casa do capellão, teliz 
moute ainda inteiro. Em 5 de junho de 1843 foi 
transportado para o muscu do commando geral 
de artilharia, em virtode de autorização superior, 
a instancias do capitão de artilharia Bento Adeli 
no da Silveira Forte Gatto. 

Safira Pov. e freg de N.S. da Natividade, 


au 
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depois segue para SO e aproxima-se da freg. de 
Cabrella, onde se reune com a ribeira d'este no- 
me, formando ambas a de Marateca. À ribeira de 
Safira tem um cursn de 30 kilometros. 

Safões. Pov. na freg. de S. “alvador e conc. de 
Rézende, distr. de Vizeu. 

Safres. Pov. na freg de S. Mamede, de Riha 
Tua, conc. de Alijó, distr. de Villa Real. 

Safrtns. Ribeira do distr de Beja. N. a 2 k. ao 
SO de Beringel, na freg. de Mombeja, corre a O, 
para proximo de Ferrcira e entra na ribeira de 
Figueira, proximo de Alvalade, com 27 k. de 
curso. 

Safu. Pov. do sobado de Quimbanza, no conc. 
de S. Salvador c distr. do Congo, prov. d'Angola, 
Africa Occidental. 

Safurdão. Pov. e freg. de Santo Antonio, da 
prov. da Beira Baixa, conc. e com. de Pinhel, 
distr. e bisp. da Guarda; 89 fog. e 335 hab. Tem 
est. post. O abbade de Lamegal apresentava q 
cura, que tinha 65000 reis de congrua e o pé d'al- 
tar. À terra é pobre e pouco fertil. Pertence à 
2.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 12, com 
a séde em Trancoso. 

Saganhos. Pov. na freg. de S. Mamede, de Ca 
niçada, conc. de Vieira, distr. de Braga. 

Sages. Pov. na freg. de S. Miguel e conc. de 
Turres Vedras, distr. de Lisboa. 

Sago. Pov. e freg. de 5. Miguel, da prov. do 
Minho, conc. e com de Monção, distr. de Vianna 
do Castello, arceb de Braga; 101 fog. e 426 hab. 
Tem est. post. e está situada nas proximidades 
da estrada de Monsão a Arcos de Valle de Vez, 
a 6 k. da séde do cone. O real padroado, e depois 
os jesuitas, apresentavam o vigario, que tinha 
408000 reis e o pé d'altar. À terra é pobre e pou 
co fertil, mas cria bastante gado, e nos seus mon- 
tes ha muita caça Pertence å 3.º div. mil. e ao 
distr. do recrut. e res. n.º 3, com a séde em Vian- 
na do Castello. 

Sagoaçal. Pov. na freg do S. Pedro, do Ri 
ba de Mauro, conc. de Monsão, distr. de Vianna 

o Castello. 

Sograda Familia (D. Fr. Alexandre da). Ba 
charel formado em philosophia pela Universida- 
de de Coimbra, bispo de algumas dioceses, o por 
ultino da de Angra, etc. N. no Fayala 23 de 
março de 1736, fal. em Angra a 23 de abril 
de 1815. Chamava-se Alexandre José da Silva, 
sendo filho de José Ferreira da Silva, alferes de 
ordenanças e proprictario, e de sua mulher, D. 
Antonia Margarida Garrett. Era irmão mais ve- 
lho do Antonio Bernardo da Silva d'Almeida Gar- 
ret, pao do grande poeta visconde d'Almeida 
Garrett. Entrando na Uriversidade, formou se em 
philosophia no anno de 1759, o contando 25 an 
nos de edade, entrou como noviço, a LI de junho 
de [761, no seminario de N.S.º dos Anjos, de 
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Braneanes, junto a Setubal, e professou a 13 de 
jnuho de 1762, mudando então o nome para o de 
Fr. Alexandre da Sagrada Familia. Era eonsidera- 
do no seu tempo como um prégador distincto, bom 
poeta, versado em toda a erudição sagrada e pro- 
fana. Em 1776 prégou na festa do Corpo de Deus, 
em Beja, um sermão, que dcu origem a uma con 

tenda theologica cutre elle e o P. M. Fr. Bartho 

lomeu Brandão, por motivo da censura que este 
lhe fizera sobre alguns pontos do mesmo sermão. 
A fama de D. Fr. Alexaudre da Sagrada Familia 
era já bastante, para que o governo não hesitas 

sc em nomcal o cm 24 de outubro de 1761 bispo 
de Malaca, logar em que foi confirmado por bul- 
la do 16 de dezembro de 1782, e sagrado a 24 de 
feverciro de 1183. Não ehegou a ir á diocese de 
Malaca, por ser eleito hispo dc S. Paulo de Loan 

da, para onde foi transferido por bulla de 15 de 
fevereiro de 1/95. Esteve em Angola tres annos, 
e pelo seu zelo e piedade concorreu para que o 
rei do Congo voltasse ao Christianismo, que aban- 
donára, e rendesse vassalagem a Portugal. Em 
1811 foi para Angra reunir se á sua familia que 
clle sempre muito protegera. Encontrou se ali 
com scu sobrinho João Baptista Leitão d'Almei- 
da Garrett, que não conheeia ainda, e ficou ma- 
ravilhado da sua precoec intelligencia, que se es- 
merou em cultivar, e como era homem de altisei- 
ma intelligencia e muitissimo erudito, guiou admi- 
ravelmente nos seus primeiros passos o talento 
de Garrett. Estc conservou sempre pela memoria 
de seu tio a maior veneração e o mais profundo 
respeito. D. Alexandre, que muito estremecia a 
familia, e para a favoreeer, fez a viagem ao Rio 
de Janeiro, sendo já muito avançado em annos. 
No Brazil foi, como que forçado pelo principe re- 
gente D. João a aeecitar o bispado de Angra, de 
que teve a nomeação em 1812. Não lhe foi facil, 
porém, tomar posse da diocesc, levantando se uma 
grave contenda eom o cabido, que deu logar a 
uma questão que ficou celebre, e eujos documen 

tos que lhe são relativos, se encontram nos Án- 
naes da ilha Terceira, de Drummond, vol. II. 
D. Alexandre da Sagrada Familia, cuja erudi- 
ção era vastissima, esereveu immenso, mas quaai 
todas as suas obras ficaram manuseriptas. Ape- 
nas no Investigador poriuguez c no Jornal de 
Coimbra se eneontram algumas das suas pasto- 
raes, nos Ánnaes da ilha Terceira, já eitados, uma 
pastoral e as suas cartas ao eabido. Nos Annaes, 
vol. III, encontram-se a seu respeito curiosas e 
interessantes noticias. Em 1782 imprimiu uma 
Devoção das dôres da Virgem Mae de Deus por um 
seu devoto; fez-se muito tarde outra edição, em 
1837. Não traz o seu nome. Garrett afirma que 
elle traduzira em verso a Merope, de Maffei, e nas 
obras da marqueza d'Alorna vem uma poesia a I). 
Fr. Alexandre assiguada com o pseudonymo de 
Silvio. 

Sagres (Carlos Benevenuto Casimiro, 1.º vis 
conde de). General de divisão, commandante da 
1.º divisão militar, conselheiro de Estado, par do 
reino, etc. N. em Bemfica a 4 d'abril de 1804, fal 
em Lisboa a 10 de julho de 1885. Era filho do ge- 
neral Emygdio Xavier Lopes da Silva, e de sua 
mulher D. Marianna Casimiro da Silva. Matricu- 
lou-se no Collegio Militar, onde recebeu a instruc 
ção secundaria e especial. Em 18.0 déra-se a re- 
volução que tanto enthnsiasmo eausou, estavam 
reunidas as côrtes magnas, discutia se e prepara- 
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va:se o primeiro codigo constitueional, que pou- 
eos mezes depois devia ser promulgado, c Beno- 
venuto Casimiro, animado pelas suas ideias libo- 
raes, deixou o collegio militar em 1821, e veiu 
assentar praça voluntariamente, eomo cadete, a 
2) d'agosto d'esse auno, no regimento de infan- 
taria n.º 10, seudo logo a 20 do mez de setembro 
seguinte promovido a alferes para infantaria n.º 
11. Quando em 1826, depois da morte de D. João 
VI, começaram as luctas da Liberdade, Carlos 
Benevenuto Casimiro cntrou na peleja ligado aos 
constitucionaes contra os partidarios absolutistas, 
nas batalhas e combates que se travaram em 1825, 
1827 e em 1828. Assim esteve em Coruche, em ja- 
neiro de 1827, nas Pontes do Prado c da Barea, 
em Amarante, seção de fevereiro do mesmo anno 
de 1877, e no ataque de Canavezes. Em 1823 as- 
sistiu å acção da Cruz de Morouços, e aos com- 
betes de Vouga e de Braga. Em consequeneia de 
ter tomado parto nos acontecimentos politicos do 
Porto, foi demittido do posto d'alferes pelo go- 
verno de D. Miguel, vendo se cutão obrigado, as- 
sim eomo muitos dos scus companheiros d'armas, 
a emigrar n'esse mesmo auno de 1828 para a Gal- 
liza, d'oude passou a Inglaterra, França e Belgi- 
ca, embarcando depois, em 1829, para os Açóres, 
com o regimento de infantaria n.º 18, a que então 
pertcneia. Fieou perteueendo å guarnição da ilha 
Terceira. Em 1531 fez parte da expedição que to 
mou as ilhas do Pieo, S. Jorge, Fayal e 5. Mi- 
guel. À 11 de outubro d'esse anno foi promovido 
a tenente, e foi nomeado para servir ás ordens 
do eonimandante militar da ilha de S. Jorge, sen- 
do depois transferido, em 1t32, para egual cargo 
da ilha do Fayal. Voltando ao eoutincnte, entrou 
nos combates de Amarante em 11 e de Castro Dai- 
re em 30 d'abril de 1834, e na batalha d'Asseicei- 
ra em 16 de maio do meamo anno, tornando se 
verdadeiramente notavel, prineipalmente n'esta 
ultima batalha, em que mereceu a honra de scr 
agraciado com o grau de cavalleiro da ordem da 
Torre e Espada. Em 24 de julho de 1834, perten- 
cendo a infantaria n.º 10, foi-lhe eoneedido o pos- 
to de capitão. Terminada a campanha com a Con- 
venção de Evora Monte, passou ao Estado Maior 
em 5 de janeiro de 1335, sendo nomeado ajudante 
de campo do marechal duque da Tereeira, exer- 
eicio em que sc eouservou até pedir a sua demis - 
são do serviço que lhe foi dada em ¿0 de setem- 
bro de 1836 por se recusar a adherir á revolução 
que se deu n'esse mez. Em 1840 foi reintegrado 
uo posto de capitão, passando a caçadores n.º 2, 
sendo de novo nomeado ajudante de eampo do du- 
que da Terceira, do que foi exonerado em 1841, 
para recolher ao corpo a que pertencia, por te- 
rem cessado as eircumstancias que tinham ocea- 
sionado a formação do exereito de observações. 
Ainda em 1841 tornou a ser nomcado ajudante de 
campo do marechal, que era então commandante 


| da 1.º divisão militar, sendo depois colloeado na 


3.º secção. Em 1842 voltou ao estado maior, e foi 
nomeado para a commissão do eorpo de operações 
ao norte do reino. A 19 de dezembro d'este anno 
teve a promoção de major. Esteve no eêrco d'Al. 
meida em lt4t, e em 1816 foi nomeado comman- 
dante interino da subdivisão militar da Horta; 
voltando ao reino, teve em 1817 a nomeação de 
chefe do estado maior da 3.º divisão. Pouco tem- 
po sc demorou, porém, uo exercicio d'esse cargo, 
por ser ineumbido, a 28 de julho do inesmo anno, 
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de acompanhar do Porto a Madrid, o general D. i fundador de Sagres, mas está averiguado que a 


Manuel de la Concha, marquez do Douro. Em 19 
d» abril de 1847 fôra promovido ao posto de te- 
nente coronel. Em 1848 foi encarregado do gover 
no militar do Fayal. Subiu a coronel em 29 d'a 
bril de 1851, e a 26 de setembro de 1852 a briga- 
deiro. No anno de 1853 esteve cncarregado inte 
rinamente do governo do castello de S. Jorge; em 
1854 foi nomeado membro da commissão perma- 
nente do corpo do cstado maior; em 1859 chefe da 
3.º divisão militar, composta de officiaes d'aquelle 
corpo e destinada a proceder aos reconhecimen - 
tos militares no sul do l'ejo, reconhecimentos que 
não fôram levados a cífcito; em 1860 chefe do 
estado maior da 1.º divisão. Esteve no campo de 
Tancos duranto a sua organisação, depois como 
ebefo do estado maior, e por fim como comman 
dante. Foi presidente da commissão que elaborou 
a tactica de infantaria. Em 15 de outubro de 1865 
foi promovido a general de brigada, e a 21 de ja- 
neiro de 1876 a gencral de divisão. Quando falle- 
ceu o conde de Santa Maria, em 1868, ficou o vis 
condo de Sagres commandando interinamente a 
1.º divisão militar, cargo em que ficou sendo ef 
fectivo, quando foi promovido a general de divi- 
são. No oficio do commandante da 1.º brigada do 
exoreito de operações do norte, de 17 d'abril de 
1831, foi o illustre official recommendado pelo 
combate d'Amarante; e nos officios de 17 de maio 
do mesmo anno e do mesmo commandante, pelo 
combate de Castro Daire. Por decreto de 28 d'a- 
gosto de 1870 reccben a mercê do titulo de vis- 
conde de Sagres, e cm 2 de dezembro de 1878 foi 
nomeado par do reino. Possuia as seguintes hon- 
ras: conselheiro de Estado, ajudante do campo 
el-rei D. Luiz, as gran-cruzes das ordens da 
Torre e Espada e S. Bento d'Aviz; as commen- 
das das ordens de Christo c de Nossa Senhora 
da Conceição de Villa Viçosa; gran-cruz de lza- 
bel a Catholica, e commendador de Carlos III, de 
Hespanha; de S. Mauricio e S. Lazaro de Italia; 
condecorado com a medalha das campanhas da 
Liherdade, algarismo n.º 9; medalha de ouro do 
valor militar, e as de hons serviços e de compor- 
tamento cxemplar. O visconde de Sagres era ca- 
sado mas não deixou successão legitima, porém, 
sim um filho natural, legitimado, Alfredo Casimi- 
ro de Vasconcellos e Silva, que falleccu em Ma 
drid a 15 de dezembro de 1879, a quem foi con- 
cedido o titulo, ainda em vida de seu pac, por 
decreto de 22 de agosto de 1878, sendo o 2.º vis- 
conde de Sagres. Era casado com uma senhora 
franceza, D. Adelaide Christina. 

Sagres Villa e freg. de N. S.* da Graça, da 
prov. do Algarve, conc. de Villa do Bispo, com. 
de Lagos, distr. de Faro, bisp. do Algarve; 133 
fog. e 574 hab. Tem est. semaphorica e telegr. 
post., empresas de pesca de sardinha e de atum, 
pharolim, guarda-mór de saude, ete. A Mesa da 
Consciencia e Ordens apresentava o prior, a quem 
na primitiva se dava o titulo do capellão da guar- 
nição, o qual tinha 1008000 e o pé d'altar. Sagres 
é praça maritima, em fôrma de peninsnla, murada 
para o lado do terra, com scus revelins, em cujo 
recinto encerra as casas do governador, as que 
tôram resideucias do intante D. Henrique, os 
quarteis da guarnição e a cgreja matriz da freg , 
que foi construida em 1519, quando esta parochia 
se desmembrou da de Villa do Bispo. Dizem mni 
tos escriptores que foi o infante D. Henrique o 
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villa é fundação antiquissima, talvez anterior ao 
dominio dos romanos. Us arahes lbe chamavam 
Charck-Rach, que, segundo alguns, quer dizer Ilha 
dos Rochedos, mudando lhe ainda para Sacrom, 
que se corrompeu cm Sagres O infante D. Hen- 
rique só a recoustruiu. Quando veiu de Ceuta, em 
14:6, com ideias de explorações maritimas, esco- 
lheu aquelle sitio arido c triste, para lançar os 
tundamentos da nova villa, que veiu a reconstruir- 
se em 1419, a que deu primeiramente o nome de 
Terça, ou Tercena Naval; depois tomou o nome 
de Villa do Infante, ou Villa Nova do Infante, 
pois que por todos estes nomes se tornou conho 

cida, chamando se por ultimo Sagres, nome deri- 
vado, segundo a opinião de D. Francisco Manuel, 
nas suas Epaminondas, do Promontorio Sacrum, 
nome por que na primitiva era conhecido o Cabo 
de S. Vicente, que lhe fica a pouca distancia Um 
antigo alvará dava aos habitantes de Sagres o 
privilegio de não pagarem meia siza do que com- 
prassem ou vendessem. Este alvará foi confirma- 
do por D. Affonso V, em 14 de março de 1461, e 
por D. João II em 13 d'agosto de 1486. Em Sa- 
gres assentou o infante a sua residencia para di- 
rigir as descobertas que uo seu tempo se fizeram 
no ultramar. Fundou ali o 1.º observatorio astro- 
nomico que viu Portugal, e talvez a Europa, e no 
seu mesmo palacio estabeleceu escolas de mathe - 
matica, nautica, gcographia, astronomia, cosmo - 
graphia e commercio, para as quaes convidou, 
com bons partidos, varios sahios portuguezes e 
estrangeiros, tudo á custa do infante, construin- 
do tambem tercenas, casas, fortes, etc. N'essas 
escolas se tormaram os melhores navegadores d'a - 
quelle tempo, assim como muitos estrangeiros, que 
vieram ali estudar pela fama dos mestres quo as 
dirigiam. Do porto de Sagres fez o infante sair os 
argonautas ousados, que transpuzeram os limites 
do Cabo Não, na costa occidental da Africa, na 
latitude de 28,2 38'—e na longitude Occidental de 
2.º, e 49º. Chamou-se Cabo Não, porque, segundo o 
que até então se dizia, d'elle ávante se não pas- 
sava. Sagres é praça de guerra bojo desclassifica . 
da, seudo notavel pelo ponto de vista estrategico. 
Tem duas hahias: uma a E e outra a U da ponta 
que entra muito pelo mar dentro; e ambas dão 
seguro abrigo ás embarcações que não pódem 
montar o Caho. À villa foi muito povoada e im- 
portante, mas já de ha muito que não existo nada 
da sua grandeza; apenas se conserva ainda a ca- 
sa, de resto sem valor architectonico, onde cons 

ta ter residido o infanto PD. Henrique. Em 25 de 
maio de 1587, uma esquadra ingleza commanda- 
da pelo feroz almirante Francisco Drake, operou 
um desembarque em Sagres, e incendiou 3 vil- 
la depois depois de a ter saqueado. Em seguida 
foi atacar o convento do Cabo, d'onde os religio- 
sos fugiram para Lagos, conservando se ali até 
que, em 1606, Filippe 11 o mandou reedificar, vol- 
tando para lá os frades. A contenda era entre a 
Hespanha e a Inglaterra, mas nem por isso nás 
deixámos de soffrer. O terremoto do 1.º de novem- 
bro de 1755 tambem causou graves prejuisos em 
Sagres, como aconteccu em todo o Algarvo. Ar- 
razou a maior parte das muralhas, que eram de 
cantaria com mais d'uma braça do grossura, cain- 
do toda a entrada da porta da praça, apezar de 
ser obra fortissima. À sgreja matriz, que estava 
a E, c era do ahobada de pedra, ficou fendida; 
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fôram a terra as casas do governader e os quar- | toda a parte minado pelo ‘nar. || Cabo de Sagres. 
teis da guarnição, bem como a residencia do pa- | Está situado na costa da Guiné de Cabo Verde, 
rocho. Caiu ao mar toda a bateria do E, e uma | Africa Occidental, defronte das ilhas dos Idolos 
peça de bronze de calibre 18, que estava ali. Mui- | ou do Loss, o extremo da ilha do Tumbo. E’ de 


tas casas das proximidades da praça ficaram ar- 
razadas, acontecendo o mesmo å fortaleza da 
Baleeira. O Oceano recuou 3 k., deixando em see- 
eo enseadas onde podiam ancorar naus; depois 
avauçou para terra com tal violencia, que pelo 
lado do N montou rochedos da altura de 130 m., 
deitando dentro da praça grande quantidade de 
peixe. Pela praia do Murtinhal, que fica frontei- 
ra, a E, entrou a agua mais de 3 k. pela terra 
dentro, arrancando vinhas e deixando, ao recuar, 
a terra alastrada de peixe de varias qualidades, 
e grandes pedregulhos com muitos mariscos pe- 
gados. Por mais duas vezes se repetiu este fluxo 
e refluxo das aguas, mas com menos violencia. O 
termo d'esta villa comprehende algumas terras 
ferteis, e ncs areaes, junto à praça, ha vinhas que 
dão bom vinho palhete. O espaço até ao cabo de 
S. Vicente, é pedregoso, árido, e açoitado do ven- 
to em todas as estações, mas ha aqui muita caça 
miuda. Todo o terreno dos arredores é cheio de 
rochas calcareas, e no sitio da Raleeira ha uma 
camada abundantissima de argila esverdeada, con- 
tendo bastante mica, que se funde com facilidade, 
e serve para fazer garrafas, botijas e outros obje- 
etos. No termo da villa ha finissima plombagina 
(grapbites), ardozias escuras, amarellas e ondea- 
das, muito duras e susceptiveis de polimento, e 
muito e optimo gêsso (sulfato de cal). Dá-se tam 

bem por estas terras muito açafrão ordinario, a 
que chamam aqui açafiôr, soda, baga de zinbro, 
gran de carrasco (kermes) e urzella. A villa per- 
tence á 4.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. 
n.º 17, com a séde em Lagos Em 1336, o marquez 
de Sá da Bandeira lembrou-se de perpetuar a me- 
moria do infante D. Henrique mandando erigir um 
monumento em Sagres, d'onde ello déra tão gran- 
dioso impulso ás navegações e aos descobrimen- 
tos dos portuguezes. Em 8 d'abril d'esse anno, rei- 
nando D. Maria II, Sá da Bandeira assignou uma 


areia e fica-lhe proximo uma praia tambem de 
areia branca, terminada em rochedos altos e mui- 
to cortados de quebradas. Este cabo tem tam- 
bem o nome de Ponta Tumba, e foi descoberto por 
Pedro de Cintra em 1460 ou 1461, que lhe poz 
o nome de Sagres em memoria da fortaleza quo o 
infante D. Henrique mandou construir em Portu- 
gal no sitio assim chamado. 

Sagua. Pov. da div. do mesmo neme (1.º) da 
freg. de N. 8.º da Conceição, no cone. de Muxi- 
ma, distr. de Loanda, prov. d'Angola, Africa Oc- 
cidental. f 

Sabil. Pov. na freg. de S. Martinho da Corti- 
ça, conc. de Arganil, distr. de Coimbra. Tem cor- 
reio com serviço de posta rural. 

Sahim. Pov. na freg. de Santa Marinha, de ( ho- 
rense, cone de Terras de Bouro, distr. de Braga. 

Sahimes. Pov. na freg. de 3. Cbristovão de Es- 
padanedo, cone. de S'nfães, distr. de Vizeu. 

Saibreira. Povoações nas freguezias: Santo 
André e conc. de Mafra, distr. de Lisboa. || S. Ma- 
mede, de Quiaios, conc. de Figueira da Foz, distr. 
de Coimbra. 

Saibreíro. Pov. na freg. de S. Thiago; de Ma- 
gueija, cone. de Lamego, distr. de Vizeu. 

Saibro. Pov. na freg de Santo Estevão, de Re- 
gadas, conc. de Fafe, distr. de Braga. 

Saibros. Pov. na freg. de Santa Maria Magda- 
lena, de Loivos da Ribeira, conc. de Baião, dis- 
tr. do Porto. 

Saiceiras Pov. na freg. de 5. Thcotonio, conc. 
de Odemira, distr. de Beja. , 

Said (José Bento). Professor de grammatica la- 
tina em Vizen. Em 1828 emigrou para Inglater- 
ra, como constitucional, t'onde passou em 1829 aos 
Açõres. Não se sabe mais nada a scu respeito,mas 
é possivel que morresse durante a guerra civil, 
porque tudo indiea ter elle pegado em armas na 
defeza da cansa liberal. Escreveu: Diccionario 


portaria, e em virtude d'ella se começaram os tra- | mythologico, historico, e geographico para intelli 
balhos do monumento no arsenal da marinha, de | gencia dos nomes proprios que se encontram em Ho- 
Lisboa, e só alguns annos depois pôde ser levado | racio; traduzido do francez de Mr. de Batteuse, 


ao seu destino. O esculptor foi Manuel Simões. O 
monumento consta d'uma lapide de marmore com 
10 palmos e meio de largura, embutida na pare- 
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de sobre a porta interior da entrada principal da . 


fortaleza de Sagres. Este corpo é dividido em 2 
planos, tendo o superior, em meio relevo, o eseu- 
do das armas do infante, com a legenda Talent de 
bien faire e uma esphera armilar å direita e um 
navio á véla, á esquerda. O plano inferior com- 
prebende duas almofadas, tendo a do lado esquer- 
do uma inscripção laudatoria em latim, muito ex- 
tensa, narrando os relevantes serviços prestados 
pelo infante á patria, ás scieneias mathematicas 
e é navegação. A do lado direito tem a versão em 
portuguez. A collocação do monumento realisou- 
se no dia 24 de julho de 1840, assistindo À ceri- 
monia a camara munieipal da villa do Bispo, o go- 
vernador e a oficialidade da guarnição da praça, 
e muitas outras pessoas. Da cerimonia se lavrou 
o respectivo auto, que veiu publicado no Diario 
do Governo. O Promontorio de Sagres fórma uma 
pequena peninsula, chamada a Ponta, de 1:000 
m. de comprimento e de 445 m. de largura. E’ to- 
do compoato d'um descarnado rochedo, em quasi 


Lisboa, 1824; Descripção das tres cidades: Pli- 
mouth, Ston-House, e Devonport; mostra-se a sua 
grandeza, industria, religião, commercio, politica e 
costumes, etc., Angra, 129; Remedio do amor, e 
queixas de Dido contra Enéas: tradueções livres 
ras obras de Ovidio, Angra, 1831. 

Saide. Pavoações nas freguezias::S. Thiago, 
de Moita, cone. de Anadia, distr. de Aveiro. || 5. 
Miguel, de Rebordosa, conc. de Paredes, distr. do 
Porto. 

Saidinho. Pov. na freg. de S. Thiago, de Moi- 
ta, cone. de Anadia, distr. de Aveiro. 

daily. Aldeia pertencente å divisão Etly- 
Pabw, ao norte do rio Sandalcalo, no concelho 
de Nagar-Avely, districto de Damão, na In- 
dia. 

Saims. Pov. na freg. de S. Vicente, de San- 
galhos, conc. de Anadia, distr. de Aveiro. 

Satme. Pov. de Santa Maria Magdalena, de 
Jolda, oonz. de Arcos de Vallc-de-Vez, distr. de 
Vianna do Castello. F 

Salnde. Pov. na freg. de S. Salvador, de Pa- 
derne, cone de Melgaço, distr. de Vianna do Cas- 
tello. 
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Saindos. lov. na freg. de Santa Eulalia, de | 
Lanhezes, cone. e distr. de Viauna do Cas 
tello. 

Sainhas Praia, junto e ao O da Torre de S. 
Julião da Barra. Ha aqui um jazigo de pedras li- 
thographicas, descoberto em maio de 1577 por Jor- 
ge Freire da Silva. 

Sato Vestidura militar, curta, quadrada, de 
panno grosseiro, e com abas ou quartos. O sainho 
cra um gibão redondo e sem abas. O saio de ma 
lha era à peça do vestido dos guerreiros, que des - 
cia da cintura até aos joelhos, e feita de esea- 
mas, ou rede de ferro, para defender o ventre. As 
mulheres tambem usavam de saios ou sainhos, que 
depois se chamaram albornozes, roupões, e bajús. A 
este vestido se chamou dopois mantéo. Era um 
pano curolado á volta da cintura, preso por uma | 
fita grosseira, ou por botões ou colchetes, c serve 
de saia, palavra derivada do antigo saio. 

Satonízio. Estipendio ou gajes que se davam 
autigamente aos aleaides, beteguins, esbirros, ou 
carrascos; e que depois se denominou salario de 
mão posta, quo era a paga de amarrarem os eri- 
minosos. (Documento de Paço de Sousa, de 1103). 

Sal. As principaes marinhas de sal cm Portu 
gal são as de Lisboa, em ambas as margens do 
Tejo até ás alturas do Villa Franca ao norte, c ao 
sul desde Alhos Vedros até Aleochete; as de Se- 
tubal, em ambas as margens do Sado, desde Se- 
tubal até Aleacer do Sal; as de Aveiro, nas ilho- 
tas e lesirias que fórmam os esteiros do Vouga 
em Aveiro, Ilhavo e Esgueira; as da Figueira, 
eomprehendendo as da Figueira, Couto de Lavos 
e de Morraceira; as do Algarve, abrangendo as do 
Almargen, Tavira, Faro, e de V. N.de Portimão. 
V. Memoria sobre os grandes beneficios do sal com 
mum em geral, e em particular do sal de Setubal, 
comparado experimentalmente com o de Cadiz, etc., 
por José Joaquim Soares de Barros e Vascon 
cellos. 

Sal. V. Salicultura. 

Sal. Nome com que os hollandezes desiguavam 
as ilhas que fórmam o arehipelago de Cabo Ver 
de, Africa Oceidental. || Rio do distr. de Gôa, lo- 
dia, que nasce no cone. de Salsete, 2travessan- 
do-o n'uma grande sxtensão de N a S, passa pe- 
la villa de Margão, continúa para o S, c juntau 
do-se com outro braço que desce de Bally, segue 
por entre varias aldeias a desaguar no Oceano, 
no extremo SO de Salsete, junto do porto e forte 
de Betul, que lhe defende a entrada. Tem eêrca 
de 39 k. de'curso, é navegavel na meior parte 
d'elle por pequenas embarcações. || Umadasilhas 
do grupo do Norte ou Barlavento, noarchipelago 
e prov. de Cabo Verde, Afriea Uceidental. Está 
situada no Oceano Atlantico, a 10 k dailha de 
S Nicolau, que lhe tica quasi a O, e a 37 da ilha 
da Boa Vista, que lhe fiea ao S, formando com 
esta ultima um grupo separado que bem poderia 
denominar se de Nordeste, e havendo entre am- 
bas um canal limpo o seguro para a navegação e 
oade apenas se nota a violencia das correntes que 
vão para O. Tem 25 k. do comprimento de Nas, 
e 3 milhas na sua maior largura, sendo avaliada a 
sua superficie em ! 8 milhas quadradas E' areno- 
saco baixa ao S, o tão raza «om o mar, que mesmo 
de dia se não avista a mais de 9k Do lado N é 
montanhosa e escarpada, avistando-sc a mais de 
70 k. e tendo erguida um pouco para o interior 
uma fileira de tres pequenos outeiros, o mais 
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alto dos quaes, o pico Martius, está no centro, 
a 407 m. acima do nivel do mar. Nos montes en- 
coutram-se algumas pyrites de ferro. O aolo é 
na sua maior parte salitroso, não abunda em 
aguas potaveis, tendo os habitantes mais abas: 
tados de importar a que bebem, e vendo-se obri- 
gados todos os outros a fazer uso da agua sa- 
lobra, o que lhes produz doenças eruptivas o o 
escorbuto, que por vezes se tem desenvolvido 
com tal intensidade, que ainda em 1856 deixou 
a população muito reduzida, não obstante crear- 
se um hospital para tratamento dos doentes. O 
elima é quente, seceo c salubre, considerado mais 
saudavel do que a da ilha de S. Nicolau, e di- 
zendo so mesmo que é superior ao da Boa Vis- 
ta. Cacimba todo o anno, e pouea ehuva. À tem- 
peratura é de 25,7 centigrados. Tem varios 
fundeadouros, mas em geral pouco seguros. U 
melhor de todos é a bahia da Mordeira, a U o 
a mcio da ilha, excellente c abrigado dos ven- 
tos geraes, mas pouco procurado por não haver 
ali povoação alguma. Os outros portos mais fre- 
quentados são o de Santa Maria ou Portinho da 
Salina, a SO, muito frequentado por haver ali 
a povoação de Santa Maria e marinhas artifi- 
ciaes, e por sero local onde vão dar as vias fer- 
reas que scrvem para a conducção do sal; o da 
Palmeira; e a furna de Pedra de Lume, na costa 
NE, muito scguro e o melhor para fundear quan- 
do sopram os veutos do quadrante do S, e outr” 
ora muito procurado para a exportação do sal que 
era levado para ali desde as caldeiras naturaes, 
a 5 k. de distancia As ribeiras prineipaes são a 
Beirona, a Madama e a Fontona. Os cabos ou pon 
tas prineipaes que a ilha projecta ao mar são: a 
ponta do Corno ao N: a de Manuel Lopes, a da 
Palmeira, o ilhéo da Cabeça do Leão e a das Tar 
tarugas a O; a da Salina ou do sul ao S, a da 
Fragata a SE, a da Pedra de Lume e do Pieo 
Martins a NE ea da Serra Negra a E. Pelas con 
dições naturaes do terreno e pela falta d'agua, 
esta ilha é muito pobre no quo respeita À agri- 
cultura, sendo os habitantes obrigados a impor- 
tar os generos alimenticios de primeira necessi- 
dade. À extensão das terras cultivadas não é su- 
perior a 3:700 heetares, applicados á cultura do 
milho, do feijão, etc.Tem,todavia, boas pastagens, 
e cria gado de varia especie A industria mais 
importante é a do sal, que deu o nome å ilha; é a 
fonte de quasi todos os seus rendimentos e eonsti- 
tue o ramo principal, ou, melhor dizendo, o unico 
do sen commercio. A produeção regula por cerea 
de 9:000 moios e é do excellente qualidade, tendo 
augmentado muito a sua exportação em virtude 
dos melhoramentos que já ha bastautes annos fô- 
ram introduzidos no fabrieo. As salinas prinei 
paes ficam perto da pov. de Santa Maria, e d'ellas 
partem linhas ferreas pelas quaes o sal é condu- 
zido faeilmonte em earros proprios do traeção uni 
mal, on impellidos por meio do vélas quando so 
pra rijo o vento de NE, até ás pontes quo as ca 
sas exportadoras teem no porto de embargue. 
Além d'estas maretas artificiaes, ha na ilha uma 
salina natural extremamente notavel, chamada da 
Pedra de Lume, na costa NE, formada na cavi- 
dade d'um monte que se diz ser a eratera d'vm 
vulcão extineto. E' realmente enrioso o modo eo- 
mo ali se tórma o sal a grande distaveia do mar, 
n'uma ealdeira que é uma obra admiravel da na. 
tureza, O terreno onde se encontra esta salina, 
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está a 45 ın. d'altura acima do nivel do mar c a | selhciro Martins fez construir pontea, assentar 
sua base fica a 13 de profundidade, coalhando-se | caminhos de ferro ce construir caes, dando um de- 
n'ella em sal a agua das chuvas, temperada por | senvolvimento tal á industria do sal, que se che- 
um olho d'agua salgada que rebenta no centro da | gou a exportar 11:000 a 12:000 moios (medida da 
caldeira. A dificuldade da extracção do sal e da | provincia). Desde 1887, em virtude da lei protec- 


sua elevação até 4 parte superior das paredes da 
caldeira, e ainda da sua conducção aos portos de 
embarque, fizeram com que um proprietario abas- 
tado, o conselheiro Martins, que muito sc interes 

sou pela prosperidade da ilha, mandasse perfurar 
o monte de lado a lado, abrindo n'elle um tunnel, 
o praticando assim um caminho subterraneo mais 
curto e mais plano para a condueção do sal da era 

tera aos portos da ilha Depois,em 1837, construiu- 
se um caminho de ferro que foi talvez o primeiro 
que houve em terras de Portugal. Vencidas, po 

rém, tantas dificuldades, a salina da Pedra de 
Lume foi mais tarde inteiramente abaudonada por 
causa do estabelecimento das maretas a SU. pro- 
ximo do principal ancoradouro. A ilha é extraor- 
dinariamente abundante em peixe de variadissi- 
ma e excellente qualidade; quaudo chove, a pro 

liferação do gado é espantosa, fornecendo ma- 
gnifico leite e a mais gostosa carne. Apparcce 
muito nos seus mares a baleia, cetaceo de colos 

saes dimensões, e a tartaruga, cuja carae e ovos 
são ali, como em toda a parte, muito apreciados 
A ilha do Sal constitue um conselho com uma só 
freg, N. 8.º das Dôres, cuja séde é na pov. de 
Santa Maria. Tem escolas para ambos os sexos, 
posto fiscal, est. post., etc. Estação de pesca da 
baleia. Parece que esta ilha foi descoberta em 
1460 por Antonio de Nolle, que lhe deu o nome 
de Lana, ou Ilana, por causa dos plainos d'areia 
que wella observou ao avistal-a pelo S. Este no- 
inc, que a apparencia da ilha pelo lado do N des- 
meutia, foi trocado pelo actual logo que os pri- 
meiros exploradores acharam a salina natural de 
Pedra de Lume. Desde os fins do seculo xvn que 
a ilha scrviu de residencia temporaria a pastores 
e a alguns eseravos que mantinham ali os habi 

tantes da Boa Vista para a fabricação do sal, tra- 
balho este, porém, abandonado em 1705, devido à 
terrivel estiagem c fome que então flagellou todo 
o archipelago. Só mais tarde, em 1803, é que o 
conselheiro Manuel Antonio Martins iniciou, em 
fórma, a exploração regular das salinas da ilha, 
dispendendo centenas de contos de reis, e poden- 
do dizer-se que só a partir de 1838 viu a ilha re- 
gularmente povoada, por isso que só n'essa epoca 
é que o mesmo conselheiro Martius forneceu Á 
gente da Boa Vista casas, gado c susteuto, abrin 

do à sua custa us poços para a regagem das sa- 
linas que lhe pertenciam por aforamento, terre- 
nos esses onde cada um tinha direito de explorar 
o sal que pudesse, vendendo-lh'o a clle por um 
preço taxado nas condições do tratado originario, 
sanccionado pelo governo por decreto de 29 de 
novembro de 1839. As primeiras salinas explora 

das no principio do seculo passado, fóram as da 
Pedra de Lume, situadas a E, c distautes 1 k. do 
porto do mesmo nome. Estas salinas, que são ri 

quissimas e que constituem pela sua originalida- 
de e pelo seu pittoresco, um dos locaes mais di- 
gnos de serem visitados em Cabo Verde, fôram 
abandonadas posteriormente por causa das más 
condições de segurança do porto, passando então 
a couvergir toda a actividade para as de Santa 
Maria, onde primeiramente se tez o embarque de 
sal ás costas dos negros e oude mais tarde o con- 
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cionista do Brazil, ponto para onde principalmente 
ia o sal, deixaram de apparecer navios a buseal-o, 
jazendo hoje esta, como as demais ilhas salinciras 
(Mato e Boa Vista), em grande decadencia. 

Sal (Boda do). V. Roda do Sal e Setubal (Koda 
do Sal de). i 

Sal-Ret. Porto ou bahia da ilha da Boa Vista, 
no archipelago e prov. de Cabo Verde, Africa Oc- 
cidental. Está sitaado na costa O e é muito espa- 
çoso, medindo quasi 10 k. de abertura c 3 de con- 
cavidade, de bom fundo de areia e abrigado de 
todos os ventos, principalmente no ancoradouro, 
4 sombra d'um ilhéu que lhe fica na bocea do la- 
do do N. E’ excellente em todas as estações, ha- 
vendo apenas duas ou tres vezes por anno a ar- 
1ebentação das maresias. Depois do Porto Grande 
do Mindello, na ilha de S. Vicente, é o melhor de 
todo o archipelago, c n'elle está estabelecida a 
pov. principal da ilha, Sal Rei. O porto tirou o 
nome d'uma salina situada a E da pov., cujo sal, 
de excellente qualidade, grangeou o titulo de rei. 
Um fortim denominado do Duque de Bragança, 
construido no ilheu da entrada, servia de defeza 
ao porto, que tambem é conhecido pelo nome de 
Porto Inglez. | Pov. principal e séde do conc. da 
ilha da Boa Vista e da freg. de Santa Izabel, no 
referid» archipelago e prov. Está situada na cos- 
ta O, na margem da ampla bahia do s:u nome, e 
foi noutros tempos muito importante. Desenvol- 
veu se e prosperou no curto espaço d'alguns an- 
nos, favorevida pela excellencia do sen porto, que 
é o segundo do archipelago, ¢ pelo grande com- 
mercio de sal das suas marinhas. Pela sua impor 
taucia foi transterida para ella a capital da ilha, 
que era a villa de S. Roque do Rabil. O sal era de 
optima qualidade, mas as areias invadiram mais 
tarde as salinas, prejudicando muitissimo a sua 
exploração, e, d'ahi a decadencia da pov., que 
ameaçava competir coin a capital do archipelago. 
Depois, a diminuta exportação do sal para o nor- 
te do Brazil mais aggravou a situação não só d'es- 
ta ilha, como tambem das ilhas do xal e do Maio. 
A fabricação do sal, da cal, da louça de barro or- 
dinaria e do sabão de purgueira, são os princi- 
paes ramos da actividade da popuiação. 

Sala. Pov. do sobado de Senguene, no couce. de 
S. Salvador c distr. do Congo, prov. d'Angola, Afri- 
ca Oceidental. 

Sala. Proximo d'Alcacer do Sal, no anno de 
1905, foi descoberto um deposito de coustrucção 
romana, caracterisada pela fórma e pelo revesti 
mento de opus signino. Tem a capacidade precisa 
para conter 17:000 litros. Julga-se ter servido de 
reseryatorio de viulo ou de azeite. A camara mu- 
nicipal de Alcacer do Sal, por diligencia do seu 
secretario, então o sr. Joaquim Correia Baptista, 
que muitos serviços tem prestado à organisação 
do muscu archeologico d'aquella villa, tomou a sen 
cargo a conservação d'aquella antiquissima cons- 
trueção. 

Sala Quitata. Pov. do conc. e a 15 k. de Cam- 
bambe, na margem esquerda do rio Cuanza, Afri 
ca Oceidental. 

Sala do Sombe. lov. da Africa Oceidental, na 
margem direita do riv Cougo. 
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Salaborda Nova, Salaborda Velha, Duas 
povoações na freg. de Santa Catharina, de Villa 
Faeaia, conc. de Pedrogão Grande, distr. de Lei- 
TIA. 

Salacla ou Salarla. Cidade antiquissima da 
Lusitania, situada nas margens do rio Sado, no 
local onde hoje exi te a villa d'Alcacer do Sal. V. 
este nome. 

Salado (Batalha do). Nomc com que ficou co- 
nhecida va historia uma das victorias mais bri. 
lhantes ganhas pelos christãos contra os musul- 
manos, na enecarniçada e continua iucta em que 
por sete seculos estas duas raças rivaes andaram 
empenhadas na Peninsula. O emir de Marrocos 
Abul Hassan, promettendo aos seus a reconquista 
da Mespanha, juntou numcrosas forças e atraves- 
sando o estreito de Gibraltar em 1340, pôz cerco 
a Tarifa que reduziu á ultima extremidade, o que 
obrigou D. Affonso XI, de Castella, a pedir aos 
rcis do Portugal e de Aragão os soccorros a quo 
tinha direito pelos tratados recentemente conclui- 
dos, e não se contentando em appellar para a pa- 
lavra do monarcha portuguez, appellou tambem 
para o coração. Foi por isso que enviou a D. Af- 
tonso LV, seu sogro, a sua propria esposa a rainha 
D. Maria a pedir-lhe que o auziliasse de prom- 
to, e a hondosa senhora, apezar dos aggravos que 
tinha do marido, veiu a Portugal da melhor von- 
tade. O primeiro soccorro que D. Affonso IV en- 
viou a seu genro, foi uma esquadra commandada 
pelo almirante Pezagno, indo logo em seguida, 
elle proprio com seu filho D, Pedro, mais tarde 
D. Pedro 1, à trente d'um brilhante exercito, reu- 
nir se em Sevilha ao rei de Castella. Os exercitos 
dos dois reis vhristãos formavam reunidos um cor. 
po de 40:000 infantes o 15:000 cavallos, mas ape- 
zar d'essa força já bastante grande, os musulma- 
nos tinham incoutestavelmente do seu lado a su- 
pcrioridade numerica. Os ckristãos sairam de Se- 
vilba ao encontro dos inimigos, e nas margens do 
Salado se travou no dia 30 d'outubro do citado 
anno de 13140, essa peleja gigantesca, em que mais 
uma vez sc ia decidir a sorte da Hespanha. Pela 
disposição dos cxercitos competia ao rei de Cas- 
tella combater frente a frente o excrcito africa- 
no, commandado pelo seu rei Abul-Jassan; o excr- 
cito granadino, conduzido à batalha pelo seu pro- 
prio soberano, o intrepido Yuscf-Ahul.Hagiag, ti 
uha por adversario o rei de Portugal e a sua hri- 
illante phalange. Rompeu o comhate a cavallaria 
castelhana, que atravessou o Salado para ir sobre 
o inimigo; do lado dos moiros sairam a toda a bri- 
da a eneontral.a os zenetas c os gomares, que 
cram a flôr da cavallaria musulmana. Travou se 
combate sanguinolento e feroz, mas os castelha- 
nos forçaram a passagem;seguiu os logo D. Affonso 
XI com o corpo principal do seu cxcreito, a tur- 
ba mauritana abalou se tambem 4 voz d'Abul. 
Hassan, e a hatalha achou-se travada em toda a 
extensão da linha. A peleja não foi muito prolon- 
gada, mas não foi tamhem tão pouco renhida, que 
o rci do Castella, na tomada d'uma collina que 
dominava o campo da batalha, não corresse peri- 
go de vida, tendo-se lançado com o valor pessoal 
que o distinguia, onde mais acceso estava o peri- 
go. Os seus nobres conseguiram salval-o, c forma- 
ram em torno d'elle uma harreira compacta; ao 
mesmo tempo algumas cahildas alárabes, carre- 
gadas pela cavallaria christã, não puderam resis- 
tir ao impeto d'aquelles pesados eavaliciros co- 
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bertos de ferro, c debandando lançaram a dessr- 
dem no exercito. Quando a hoste musulmana já 
vacillava, ouviram se de repente na sua recta- 


` guarda grandes gritos c um rumor e estrepito de 


combate. Era a guarnição de Tarifa que saia dos 
seus muros e que, assaltando o arraial d'Abul Has- 
san, caia depois sobre a rectaguarda dos africa 

nos c assegurava assim a victoria de D.Affonso XI. 
D'esse momento em deante não houve, senão con- 
fusão nas fileiras africanas. A derrota foi comple- 
ta. Do I:do onde combatiam as forças portugue- 
zas tinha sido a peleja mais séria, porque os adver- 


' sarios de D. Affonso IV eram tamhem mais diffi 





ceis de vencer. Em valor não havia decerto diffe- 
rença cntre os granadinos c os africanos; os sol- 
dados do andaluz e doAl-maghreb eram egualmen- 
te intrepidos; tinham-n'o demonstrado frequentes 
vezes combatendo lado a lado ou frente a frente, 
mas na disciplina não succedia o mesmo, A força 
principal do Abul Hassan compunham n'a aque! 

las trihus de berebcres, e cabildas dc aláhares, 
temiveis uo investir, mas promptos no fugir, im- 
petuosas mas desordenadas, tendo emfim todas as 
vantagens e todos os inconvenientes do que hoje 
se chamaria cavallaria irregular. Os granadinos 
eram hostes disciplinadas e costumadas a bata- 
lbas campacs. Depois os moiros d'Africa peleja - 
vam pela ambição da conquista, os granadinos 
combatiam tambem pela defeza da sua patria; 
aquelles, perdendo a hatalha, atravessavam nas 
suas galés o estreito de Gibraltar, e refugiavam- 
se na terra natal, onde não tinham a temer a per- 
seguição do inimigo; os granadinos no mesmo ca 

so, viam a sua fronteira aberta, e ficavam séria- 
mente amcaçados pela conquista christã, Abul 
Hassan, vencido, não perdia e throno, Yusef Ahul- 
Hagiag podia deixar ficar perdida a sua corôa de 
Granada nas margens do Wadacelito. Por isso era 
de esperar que os granadinos offorccessem, como 
offereccram, uma resistencia mais denodada; mas 
o valor portuguez venceu todos os obstaculos. 
Conseguindo afinal romper a linha que se lhe 
apresentava como um muro de ferro, i). Affonso 
IV, 4 frente des seus valentes cavalleiros, intro- 
duziu a desordem nas fileiras granadinas, desor- 
dem que logo passou a ser derrota. Quasi ao mes- 
mo tempo D. Affonso X! punha em debandada as 
tropas d'Ahul Hassan; os fugitivos africanos c os 
fugitivos granadinos confundiram-se no desastre, e 
os dois reis christãos que lhe iam no alcance, cn- 
contraram se ainda frementos de ardor do combate 
e do triumpho, no campo da victoria. Nunca a lou 

vera tão completa.U acampamento dos reis de Fez 
e de Granada com todas as riquezas quo continha, 
caiu no poder dos christãos. Foi immensa a mor- 
tandade dos moiros, e tal o terror que sc apode- 
rou dos fugitivos, que Abul Hassan n'esse mesmo 
dia so rcf :giou em Gibraltar, e de Gibraltar pas- 
sou a Ceuta, e Yusef-Abul Hagiag, receando que 
os caminhos de terra já estivessem tomados, pre- 
feriu retirar-se por mar, metteu sc nas suas ga- 
lés e foi desemharcar em territorio do Granada. 
As perdas dos vencidos tôram enormes; 0s mcs- 
mos historiadores o confessaram. O acampamento 
moiro caiu, como dissémos, em poder dos chris- 
tãos, e foi tal a somma de riquezas ali encontra - 
das, que, segundo diz a Chronica del rey Affonso 
NT, o preço do ouro e da prata haixou em Pam. 
plona, Valença, Barcelona, Lisboa c em outras ci- 
dades, e até mesmo em Paris, tal foi a quantidade 
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d'esses metaes que se arrojou à circulação na Hes- 
panha e mesmo no estrangeiro. Deve-se mencio 
nar um acto de nobre desinteresse e de cetremada 
delicadeza do rei de Portugal. D. Affonso XI man- 
dou que todos os ricos despojos do acampamento 
que coustituiam o quinhão real e todos os prisio- 
neiros fôssem levados para o castello de Tarifa, 
e ali disse cortezmente ao seu alliado que ecortas- 
se para si como entendesse a parte que lhe per- 
tencia; D. Affonso recusou obstinadamente accei- 
tar; mas como o rei de Castella insistiu com egual 
obstinação, o rei de Portugal guardou, em lem- 
brança de tão memoravel victoria, uma cimitarra 
ornada de pedrarias, a trombeta do rei de Grana- 
da, e escolheu dos prisioneiros apenas um sobri- 
nho d'Abul-Hassan, chamado Abohamo, e as 5 
bandeiras que tinha ganho pela sua propria mão. 
aeção generosa que foi egualmente applaudida pe- 
los seus e pelos estranhos,e que a historia cita com 
louvor. D. Affonso XI, confundido pelo procedi- 
mento do scu sogro de quem esperava apenas al- 
gum soeeorro, e de quem recebera tão amplo e 
generoso auxilio que nem mesmo recompensa que- 
ria, esforçou-se por lhe mostrar o seu reconhec:- 
mento pelas subidas honras que lhe prestou. Co 
mo o soberano portuguez, livre Castella já eom- 
pletamente do perigo que a ameaçara, communi- 
eou ao seu alliado a tenção de regressar a Portu- 
gal,D. Affonso XI veiu acompanhal-o pessoalmente 
até Cazalla de la Sierra, voltando depois a apro- 
veitar a victoria, sitiando e tomando algumas pra- 
ças granadinas. Em Evora houve grandes festas, 
quando ali eutraram D. Affonso 1V e seu filho D. 
Pedro, acompanhados dos principaes guerreiros, 
que tanto se haviam distinguido na batalha, e dos 
terços ecborenses. Mais d'um mez duraram as 
solemnidades religiosas em aeção de graças, as 
justas, jogos de cannas, touradas, cavalhadas, e 
mais demonstrações do tempo. D. Affonso IV 
mandou na egreja da Sé inscrever, em letras go- 
thicas, numa grande lapide de marmore, que 
ficou embutida no pedestal, que separa a capella- 
mór da do Santissimo, uma extensa inseripção 
commemorativa da batalba do Salado, que já se 
E da transcripta no Portugal, vol. IlI, a pag. 

Salaio Antigo imposto indirecto, que recaia 
sobre o pão cozido. Por carta regia de 10 de abril 
de 1385, em recompensa dos relevantes serviços 
prestados pelos habitantes de Lisboa em defeza 
da patria contra Castella, fôram concedidas a es 
ta cidade algumis merecês, doações e privilegios, 
como a abolição dos direitos de relego, jugadas de 
pão e vinho, salaio, anadaria, açougagem, mealha- 
ria, ete. (V. estes nomes), pelos vexames que por 
elles soffria o povo. 

Salala Pov. do sobado do Rio Bidise, no cone 
de X. Salvador e distr. do Congo, prov. d'Angola, 
Atrica Occidental. 

talalla. Pov. do sobado de Zambá, na 9* div. 
do conc. de Ambaca, distr. de Loanda, prov. d'An- 
gola, Africa Oecidental. 

Salama. Pov. do sobado de Jalama, no cami- 
nho do Zombo, conc. de S Salvador e distr. do 
Congo, prov. d'Angola, Africa Occidental. 
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Vianna do Castello. || Freg. do cone. de Vieira. V. 
Sallamonde. 

Salaniana. Antiga cidade da Lusitania. Fica- 
va a pouco mais de 5 lezoas ao NE de Braga, s0- 
bre uma das b vias militares, romanas, que d'esta 
eidade ia a Astorga. Segundo o Itinerario de An- 
tonino, unieo escriptor que a cita, d'esta cidade a 

šraga eram mais de 21:000 passos, e estava na 3 * 
via militar (Geira). 

Salanly. Pov. do conc. de Sanguem, Novas- 
Conquistas, vo distr. e arceb. de Gôa, India. Fi- 
ca nas fronteiras de Chandrovaddy e de Astra- 
gar. 

Salão. Freg. do conc., com. e distr. da Horta, 
bisp d'Angra do Heroismo, ilha do Fayal, Açõres; 
orago N. 5. do Soccorro; 250 fog. e 1:089 hab. 
Está situada em terreno plans, à beira-mar, a S 
1 de Cedros, a 14 k. da séde do cone. Tem esco- 
las d'ambos os sexos, e est. post. Pertenco ao com- 
mando mil. dos Açôres,e ao distr. de reerut. e 
res. n.º 25, com a séde em Angra do Heroismo. || 
Ponta situada na costa N da ilha do Fayal, Açô- 
res. 

Salauly. Povoação do torofo d'este nome, no 
concelho de Sanguém, distrieto de Gôa, na In- 
dia. 

salaveça. Pov. na freg. de N. S." da Graça, de 
Montalvão, conc. de Niza, distr de Portalegre. 

Salazar. Familia nobre de Iespanha, que pas- 
sou a Portugal no tempo de D. João Ill. As suas 
armas são: Em campo vermelho treze estrellas de 
ouro em tres palas; timbre, um braço de gigante 
nú com um punhal de prata e os copos de ouro. 

Salazar (Francisco Emilio). Actor muito fes. 
tejado nas plateias dos theatros de Lisboa e do 
Porto. N. em Coimbra a 27 de janeiro de 1843, tal. 
em Lisboa em 3 de dezembro de 1893. Era filho 
de Joaquim José Freire de Andrade Salazar, ma- 
jor do excreito realista, e de sua mulher D. Maria 
Theodora da Conceição Salazar. Esteve n'aquella 
cidade até aos 3 annos, vindo depois com a fami- 
lia para Lisboa. A morte de seu pae, em 1853, lhe 
não permittiu seguir a vida militar, como o velho 
official desejava, ficando na orphandade aos 10 
annos, eutregue unicamente aos cuidados de sua 
mãe. Foi então aprender o officio de polido", que 
concluiu e de que fez uso por a gum tempo. Des- 
de ereança que seutia decidida vocação para a 
arte dramatica. e começou a frequentar os thea- 
tros, com especialidade o da Rua dos Condes, e 
muito novo ainda representou pela primeira vez, 
fazendo um pequeno papel na comedia Por causa 
d'um algarismo, e reeitando a poesia O Assassino. 
Entrou em seguida para a sociedade d'amadores 
Regosijo thaliense, entrando com ella em duas reci- 
tas na Rua dos Condes, com o drama A pobre das 
ruinas, em que obteve um suceesso. À empresa 
d'este theatro logo lhe propoz para fazer parte 
da companhia, e Salazar apresentou-se pouco de- 
pois, estreando-se no drama maritimo A Salaman - 
dra. Entrou então nas seguintes peças: Martyres 
dı Polonia, Estrella do Norte, em que agradou 
extraordinariamente; Naufragio nas costas da Bre- 
tanha, Ferro velho, etc. Salazar era sempre muito 
applaudido, sendo já considerado actor consuma 


Salamansa. Pov. na freg. de N. S* da Luz, no | do. Foi depois para as Variedades, entrando na 
cone e ilha de S. Vicente, archipelago e prov. de , Hevista do anno, tomando parte em seguida nas 
| peças S. Jorge, drama sacro; Roberto Macario, 

Salamonde. Pov. na freg. de S. Martinho, de | Nova Castro, ete. Saindo das Variedades, tomou 
Friastellas, cone. de Ponte do Lima, distr. de | parte na companhia Apolinario de Azevedo, e re- 


Cabo Verde, Africa Yecidental. 
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presentou no theatro de D. Luiz, de Coimbra, on- 
de se conservou dois annos, indo tambem com a 
companhia a Braga, Porto, Vianna do Castello e 
Guimarães, recebendo sempre applausos, uas pe- 
ças O Anjo da Meia Noite, Supplicio d'um pae, | 
Judeu errante, Loteria do diabo, etc. Voltando d'a- 
quella excursão, esteve dois mezes em Setubal, 
na companhia de José Romano, vindo depois para 
o Principe Real, de Lisboa, onde fez a Conversão 
de S. Paulo, drama sacro. No anno seguinte es- 
criptarou-se n'este theatro, empresa Pinto Bas 
tos, entrando em diferentes peças, evidenciando- 





se nos dramas Mil Trovões, Corsario Negro, etc, 
Foi depois para as Variedades, d'onde paseou ao 
Porto, debutando no theatro da Trindade, no dra- 
ma Pastora d'Ivry, cntrando cm grande parte do 
reportorio. Durante esta epoca tomou parte n'uma 
recita no theatro Academico, obtendo uma clamo- 
rosa ovação. Emquanto esteve no Porto o publico 
dispensou lhe sempre as maiores provas d'apreço, 
os seus beneficios eram festas enthusiasticas e 
eoncorridissimas, sendo tambem muito festejado 
pela imprensa. Tendo casado com a actriz Carlo 

ta Veloso, fez parte da companhia do Principe 
Real, e depois na da Trindade, onde elle e a mu- 
lher cram considerados os primeiros artistas. Em 
1873 escripturou se na Rua dos Condes, empresa 
Torres, representando ali com geral agrado Johu- 
ny o Marinheiro, Revista do anno, O Filho das on- 
das, Supplicio d'um pae, ete. No anno seguinte es- 
teve nas Variedades, onde representou com Fur- 
tado Coelho e Lucinda Simões, entrando na Da- 
lila, Istatua de carne, A vida d'um rapaz pobre, c 
outras peças. Em 1815 acompanhou Antonio Pe- 
dro ao Brazil, representando no Rio de Janeiro, 
Santos, 5. Paulo e Campinas. No Rio de Janeiro 
teve graude ovação no Pedro Ruivo. Os jornaes 
brazilciros falavam d'elle com o maior elogio, rc- 
latando o alto merecimento dos seus trabalhos 
Regressando a Portugal, em 1876, escripturou se 
vo Gymnasio, na empresa Santos & C.*, Em 1577, 
passou com esta empresa para a Rua dos Condes, 
eutrando na maior parte do reportorio, eviden 

ciando-se principalmente no Correio de Lyão, Ju- 
deu errante, Ladrões de Lisboa, ete. Depois de es- 
tar muito tempo em Lisboa, voltou para o Porto, 
"seripturado no Baquet, na empresa Pery & C... 
Tambem esteve na Rua dos Condes, na empresa 


Pinto & Santos, e depois na empresa Salvador | 


Marques, distioguindo-se, entre outras peças, nos 
Miseraveis e no Carcunda. No theatro d'Avenida 
agradou muitissimo no Miguel Strogoff. Esteve 
tambem algum tempo no theatro do Kato, como 
ensaiador. Nas duas ultimas epocas, antes de fal 
lecer, trabalhou no theatro do Principe Real, sen 
do a sua ultima creação, ua peça Cambaia & C° 
Em 1892, apezar de já estar muito doente, ainda 
acompanhou os scus collegas d'aquelle theatro ao 
Rio de Janeiro, mas no seu regresso a Lisboa, 
peorou, e poucos dias viveu. 

Salazar. Pov. da freg. do Salvador, de Ramal- 
de, 2.º bairro do Porto. Pertencia 4 treg. de Mat- 
tosinhos, d'onde foi desannexada 
21 do novembro de 1895. 

Saldanha A ppellido nobre em Portugal, vindo 
de Hespanha, tomado da villa de Saldanha. no 
reiao de Leño. Proeedo D. Sancho Dias de Salda- 
nha, senhor da dita villa, que em 870 fez ali o seu 
solar. O appellido passou a Portugal na pessoa de 
Diogo Lopes de Saldanha, no reinado de D. Af- | 
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fonso V, com o emprego de secretario da rai- 
nha D. Joanna, a Excellente Senhora, segunda mu- 
lher do referido monarcha, e seu mordomo:mór. 
Foi depois embaixador a Roma. Era casado com 
D Maria Rodrigues Bovadilla, filha de Toribio 
Rodrigues Bovadilla, senhor de Guadalajara, que 
o acompanhou de Castella para Portugal As ar- 
mas dos Saldanhas são: lim campo de púrpura, 
uma torre de prata, coberta com uma cúpola azul, 
e com portas e frestas da mesma côr, lavradas de 
negro, com uma cruz de ouro no remate; timbre. 
a mesma torre. Os Saldanhas d'Albuquerques tra- 
zem por armas: Escudo de púrpura com tres coti- 
cas de ouro, em faxa, e por timbre um leãc de 
púrpura, lampassado de ouro. 

Saldanha (Antonio de). Capitão, cuju nome fi 
gura na historia do nosso dominio no Oriente. 
Saiu de Lisboa em 1503, com uma esquadra de 
tres navios, que levava por commandantes, além 
de Antonio de Saldanha, Ruy Lourenço Ravasco 
e Diogo Fernandes Piteira de Setubal. À esqua 
dra tinha a missão de ir cruzar no estreito do mar 
Roxo, esperando as naus de Meca. À tempestade 
dispersou os navios, que seguiram destino diverso, 
e Saldanha, julgaudo ter salvado já o Cabo da Boa 
Esperança, foi aportar a uma enseada, que fica 
ainda muito antes de lá chegar. Esta enseada, pe- 
lo motivo do capitão ali fazer aguada, tomou o no 
me de Aguada de Saldanha. Regressando depois 
ao reino em companhia de Lopo Soares d'alber- 
garia, embarcou para a India em 1505, com o car- 
go de capitão de Sofala, sendo o capitão mór da 
armada encarregada de costear no mar Roxo, dan- 
do-o em Moçambique em 1509. Autonio de Salda- 
nha foi um dos capitães que ajudaram Affonso 
d'Albuquerquo a ganhar a fortaleza de Benesta- 
rim. Regressou depois a Portugal como capitão- 
mór das naus da carreira em 1521. Esteve na to 
mada de Mansora com D. Antonio de Noronha, c 
toi um general da armada que D. João HHE man- 
dou em auxilio de Carlos V para a expedição de 
Tunis. Antonio de Saldanha cra casado com D. 
Joanna de Mendonça, filha de Ayres de Sousa, 
commendador de Alcaçova e de Rio Maior. Fal. 
cın 6 de fevereiro de 1953, 

>aldanha (Antonio de). Aleaide mór d» Villa 
Real. Era fllho de João de Saldanha, general da 
armada da costa. Serviu ua Índia cm 1633, e toi 
um dos acclamadores de 1640. Depois da revolu 
ção de 1 de dezembro, foi general da armada que 
partiu para restaurar a ilha Terceira, e por ulti- 
mo governador da Torre de Belem. 

Saldanha (D. Antonio de). Prelado do seculo 
xvn, que fal. em Lisboa a 23 de julho de Jill, 
Era filho de João do Saldanha. Estudou no pe 
gio de S. Paulo, de Coimbra; foi conego da si 
Lisboa, deputado da inquisição d'esta cidade, e 
deputado do tribunal da cruzada. Em 1592 D. Pe 
dro II o noincou bispo de Portalegre, sendo a no- 
meação confirmada pelo papa Innocencio XH, e 
tomou posso a 24 de janeiro de 1541, sendo trans- 
ferido em 1705 para a diocese da Guarda. 

Saldanha (P. Antonio de). Jesuita, missiona- 
rio no Oriente. N. em Mazagão nos fins do secula 
xv1. Era filho d'um portuguez e d'uma senhora 
italiana Começando por seguir a carreira das ar- 
mas, passou å Índia, e os jesuitas, que lhe reco- 
nheceram grande talento, o induziram a abrapar 
o seu instituto, em 1615, realisando a sua profis- 
são cm Gôa. Applicou-se primeiro ao estulo da 
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philosophia, mas uma doença grave que o pôz em 
perigo de perder a vista, o obrigou a deixar esse 
estudo. Ordenado de sacerdote, foi mandado pelos 
superiores para as missões de Salsete, e por esse 
motivo aprendeu a lingua concanica, com tanta 
perfeição que a falava com a maior agilidade. An- 
dou missionando durante 40 annos, fallecendo no 
collegio de Rachol em 16 de dezembro de 1663. 
Escreveu na lingua concanica o Tratado dos mi 
lagres, que pelos merecimentos do glorioso Santo 
Antonio, assim em vida do Santo como depois da 
sua morte, foi Nosso Senhor servido obrar: com a 
vida do mesmo santo, traduzidos e compostos na lin- 
gua da terra corrente, para serem de todos mais fa 
cilmente entendidos; sem logar de impressão, mas 
sabe-se que foi impresso em Racbol, 1655, Escre 
vcu mais; Rosas e boninas deleitosas do ameno ro- 
sal de Maria, e o seu rosario, traduzido e compos- 
to com proveitos moraes para bem das almas, Ra- 
cbol, sem anno de impressão; Fructo da arvore da 
vida a nossas almas e corpos salutifero, com varios 
moraes para proveito das almas, ete , Racbol, tam- 
bem sem anno de impressão. Deizou alguns ma- 
nuscriptos, em que se encontrava um Vocabulario 
da lingua concanica. 

Saldanha (D. Antonio do Santissimo Sacramen 
to Thomaz d'Almeida e Silva). Doutor em Direito 
pela Universidade de Coimbra N. em Palma de 
Cima, proximo de Lisboa, mas ignoram-se as da- 
tas do nascimento e fallecimento. Era filbs de D. 
Fernando Antonio d'Almeida. Foi doutorado em 
30 de maio de 152. 


Saldanha (Ayres de). Governador da India 


e seu 17.º vice-rei. Nasceu em Santarem em 
1542, fal. em 1605. Era filbo de Antonio de Sal- 
danha e de D. Joanna de Mendonça. Contavaape- 
nas 16 annos quando embarcou para à India em 
1558 com o vice-rei D. Constantino de Bragança, 
que acompanbou a Jafanapatão, distinguindo se 
logo, apezar da sua extrema mocidade, n'essa ex 
pedição guerreira Doze annos esteve na India, 
militando e adquirindo a experiencia das guerras 
oriantaes, até quo em 15:0 voltou á Europa, onde 
casou com D. Joanna de Albuquerque, voltando 
para o Oriente em 1576, com Ruy Lourenço de 
Tavora, que ia como vice rei, o qual morreu no 
caminho. Levava a nomeação de capitão-mór do 
mar da India, e o que é curioso, é que ia designa 
do nas vias de sucecessão que levava comsigo ituy 
Lourenço de Tavora para lhe succeder no gover- 
no da India, s6 este fallecesse, mas como Ruy Lou- 
renço de Tavora morreu no caminho, fóram as 
vias de suecessão que já estavam em Gôa as que 
se abriram, e foi assim que D. Diogo de Menescs 
reecbcu o governo da India em logar de Ayres de 
aldanha. Este ficou com a capitania de Malaca; 
soccorreu as Molucas e Ternate, e fez construir 4 
sua custa a fortaleza de Tidor. Voltando a Portu 
gal foi nomeado governador de Tanger, cargo que 
exerceu durante Y annos. Por carta regia de 21 de 
fevereiro de 1600 foi nomeado vice rei da India, 
por influencia do marquez de Castello Rodrigo D. 
Christovão de Moura, parente de sua mulber, D. 
Joanna d'Albuquerque. Saiu de Lisboa a 4 d'abril 
d'esse anno, chegou a Cocbim em novembro, e lo 
go passou uma provisão datada de 26 d'este mez, 
para o seu antecessor entregar o governo ao ar 
cebispo D. Aleixo de Menezes, que ficaria encar- 
regado de dirigir os negocios do estado, emquan- 
to elle não cbegasse a Gôa, o que se realisou a 
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25 dezembro seguinte. O arcebispo entregou lhe 
logo o governo, e Ayres de Saldanha fes em segui- 
da a sua entrada solemne na cidade. O novo vice- 
rei encontrou os cofres do estado individados, € 
apezar de procurar sómente acudir ao mais urgen- 
te, teve de luctar com immensas difficuldades Um 
dos maiores feitos do sen tempo foi a victoria 
alcançada em 1603 pelo bravo André Furtado de 
Mendonça contra os hollandezes cm Amboino, que 

| os expulsou das Molucas. A 19 de maio de 1605 
chegou à barra de Gôa o seu successor, ao qual 
deu a posse, e embarcou para Portugal, porém, 
nas alturas da ilha Terceira falleceu, e ficou se- 
pultado na sé de Angra, sendo mais tarde trasla- 
dado para Santarem. 

Saldanha (fyres). Um dos fidalgos que acela- 
maram cl-rei D. João IV em Lisboa. Era filho de 
Antonio de Saldanba, um dos bravos que depois 
da batalha d'Alcacer Kibir, ficaram captivos em 
Tanger, estando 14 annos depois em Marrocos; 
neto do antecedente. Serviu no Alemtejo om 1941, 
em que socecorreu Campo Maior com 6 companhias 
do seu terço, e ficou governando c tratando da 

| fortificação da mesma praça. Wali mandou uma 

` partida a correr os campos del Villar de Rey. Ain- 
da n'esse auno esteve na empresa de Valverde, 
onde, subindo a uma trincheira, lbe caiu uma pe- 
dra sobre a cabeça, com que perdeu os sentidos. 
Pouco tempo depois derrotou os castulbanos em 
Villar del Rey, e no principio da campanha de 
1642 foi armar à guarnição d'Albuquerque, des- 
baratando os que acudiram ao rebate. Foi morto 
pa batalba de Montijo em 16t4, na qual pelejou 
largo espaço com valor insigne e acções dignas de 
eterna memoria, escreve o conde da Ericeira no 
seu Portugal restaurado. Era casado com D. [za- 
bel da Silva, filba de Luiz de Saldanha. Era tam- 
bem conhecido pelo nome de Ayres Saldanha d'Al- 
buquerque. 

Saldanha (Ayres de) Camarista do infante D. 
Antonio, filbo de D. Pedro II, e irmão de D. João 
V. Esteve nas festas de 1729 celebradas em Elvas 
pelo casamento do principe D. José, depois D. Jo- 
sé I. Este fidalgo era talvez o mesmo que os no- 
hiliarios dizem ser neto do que suecumbiu em 
Montijo: e sendo assim, era filbo de João de Sal- 
danha d'Albuquerque, teve o posto de coroncl na 
guerra da Liga, foi governador do Rio de Janeiro 
em 1723, e casado com uma filha do condo de tan- 
ta Cruz, D. Maria Leonor de Moscoso. 

Saldanha (Fernão de). Governador e capitão 
general da ilha da Madeira, onde falleccu em 10 
d'agosto de 1626. Era filho de João Saldanba, ca- 
pitão do seculo xvi, que serviu em Tanger. 

Saldanha (D. Francisco de). Patriarcba de 
Lisboa. N. n'esta cidade a 20 de maio de 1723, 
onde tambem fal. a 1 de novembro de 1776. Era 
descendente dos senbores de Asseguins e condes 
da Ponte. Foi porcionista do collegio de Coimbra. 
D. Joãv V o nomeou prelado da egreja patriar- 
chal, de que tomou posse a 15 de janeiro de 1743, 
passando a principal em 23 de agosto de 1755, e 
no anno seguinte foi elevado a cardeal pelo papa 
Benedicto XIV. Em abril de 1758 o mesmo ponti- 

„fice o nomeou visitador e reforinador geral apos- 
tolico da Companbia de Jesus em Portugal. El- 
rei D. José o propoz para patriarcha de Lisboa, 
sendo eleito a 25 de julho de 1758, tomando pos- 
se a 12 de julho de 1759, e sagrado com grande 
solemnidade na sua capella na Junqueira em 5 


483 


SAL 


d'agosto seguinte. Foi conselheiro de Estado d'el- 
rei D. José, que lhe consagrava grande affcição. 

Saldanha (Gonçalo Mendes de). Musico compo- 
sitor, que floresceu na primeira metade do seculo 
xvu. Era natural de Lisboa, nasccu nos fins do 
seculo xvr, c ainda vivia em 1625. Foi discipulo 
do notavel professor Duarte Lobo. O catalogo da 
livraria D. João IV menciona d'este compositor 
cêrca de 50 villancicos, além de diversos motetes 
e psalmos. Diz Barbosa Machado, na Bibliotheca 
Lusitana, que na bibliotheca do duque de Lafões 
havia tambem do mesmo autor uma colleeção de 
tonos a 4 vozes. 

Saldanha (João de). Capitão que viveu no se- 
culo xvr. Serviu em Tanger, esteve muitos annos 
na Índia, e assistiu ao cêrco de Goleta. Foi ge- 
neral da armada da costa e duas vezes capitão-mór 
das naus da India. Voltando do Oriente, morreu 
cin naufragio. 

Saldanha (João de). General, que viveu no sc- 
culo xvir Serviu nas guerras d'Africa, e depois na 
da Restauração, distinguindo-se na batalha de 
Montijo e em outras occasiões. Foi tenente gene- 
ral da cavallaria da provincia da Beira, e por ul- 
timo governador das armas de Setubal c deputa 
do da Junta dos Tres Estados. 

Saldanha (João Carlos Gregorio Domingos Vi- 
cente Francisco de Saldanha Oliveira e Daun, 1.º 
conde, 1.º marquez e 2.º duque de). Marechal ge- 
neral do exercito, par do reino, conselheiro d'es- 
tado effectivo, presidente do conselho de minis 
tros, ministro da guerra € ministro plenipoten- 
ciario em Loudres, mordomo-mor da Casa Real, 
vogal do supremo conselho de justiça militar, cte 
N. em Lisboa a 17 de novenbro de 1790, fal. em 
Londres e z0 de novembro de 1876. Era 9.º filho 
do 1.º conde do Rio Maior, João Vicente de Sal- 
danha Oliveira e Sousa Juzarte Figueira, e da 
condessa sua mulher, D. Maria Amalia de Car- 
valho Daun, 3.º filha dos 1.” marquezes de Pom 
bal Matriculou-se na Academia Real de Mari 
nha em 1805, tez um curso brilhante, tendo rece- 
bido distincção no 1º anno lectivo, a sendo pre 
miado no 2.º c 8.º A 23 do setembro de 1805 as- 
scntou praça no regimento de infantaria n.º 1, 
commandado então pelo narquez d'Alvito, foi 
reconhecido cadete, e a 24 de junho de 1806 pro 
movido a capitão, em virtude do decreto de 8 de 
janeiro d'esso mesino anno, pelo qual se determi- 
nava que os filhos militares dos conselheiros dc 

Estado recebessem como 1.º posto o dc capitão. 
Não tinha o agraciado ainda 16 annos completos. 
A 17 de agosto de 1807 cra promovido de capi- 
tão addido a capitão effectivo. Quando a familia 
real se retirou para o Brazil em novembro d'caso 
anno e o general Junot entrou em Portugal à 
frente das suas tropas, o joveu capitão Saldanha 
pediu a sua demissão, que a regencia do reino 
lhe concedeu por decreto de 25 de janeiro de 1808 
Em 5 do mez de feverciro seguiute alistou se in- 
trepidamente n'um grupo de conspiradores que 
premeditavam arrancar a patria ao doininio cs- 
trangeiro. Foi na 13.º sessão dos conjurados que 
o capitão Saldanha se apresentou para collabo- 
rar na restauração da patria, mas apenas se sol 
ton o brado da independencia, c um punhado de 
tropas portuguezas se foi juntar ao pequeno exer- 
cito inglez que desembarcára na bahia de bavos, 
Saldanha correu logo a juntar se aos soldados 
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dim Freire de Andra le, e reintegrado no sen pos- 
to por decreto do 13 de setembro de 1808, voltou 
a commandar a 8.º companhia do regimento de 
infantaria n.º 1. Começou então a brilhante car- 
reira militar de Saldanha. Contava sómente 18 
annos, e já conquistára o prestigio que sempre 
depois exerceu entre os soldados, tanto que foi 
escolhido pelo coronel para fazer entrar na or- 
dem uma companhia insubordinada. Nomeado 
ajudante de campo do general Miranda Henri 
ques, que estava cm Thomar, estudou com afinco 
a tactica ingleza mandada adoptar por Beres- 
ford, e mostrando-se apto para commandar por 
essa tactica um regimeuto na presença do gene- 
ral, este promoveu-o a major por distineção a Y 
de dezembro de 1809, continuando a servir em 
infautaria n.º 1. Em 1810 distinguiu se notavel- 
mente na batalha do Bussaco, improvisando uma 
culumna com duas companhias de infantaria n.º 
l e n.° 16, e repellindo intrepidamente os fran- 
cezes. Na batalha de Salamanca em 22 de julho 
de 1812, tornou se tão salicute que foi proinovi- 
do a tenente-coronel em setembro d'esse anuo, 
sendo por elle preteridos 23 majores, alguns d'el- 
les inglezes, o que prova a consideração em que 
era tido por Beresford e Wellington.Com o seu re - 
gimento, que fazia parte da brigada Park, eutrou 
Saldanha no combate de Carrion a 25 de setembro 
de 1812, na defeza da passagem de Tormes de 8 
a 14 do novembro, no combate de Muñoz a 27, 
na batalha de Vitoria a 21 de junhu de 1812, na 
tomada da aldeia de Viasayn a 24, na tomada de 
Tolosa, em Hespauha, a 25, e nos assaltos à pra- 
ça de S. Sebastião nos dias 25 de julho e 31 de 
agosto. Depois das batulhas dos Pyreneus, em 
que Saldanha tomou parte, o cxercito anglo por- 
tugucz entrou em França, e na batalha de Nive, 
a 13 de dezembro de 1313, estreou-se Saldanha 
no commando do scu regimento. De tal fórma se 
conduziu que Beresford o achou digno de lhe dar 
interinamente o commando d'uma brigada, com- 
posta dos regimentos n.º 12 e 2ł e do batalhão 
de caçadores n.º 5. Tendo, porém, adoecido o ge- 
neral Hill, commandante d'outra brigada, toi el- 
la tambem entregue ao joven tenente-coronel 
Saldanha, que assim, aos 23 annos de edade, era 
commandaute d'uma divisão que formou a esquer 
da do corpo dv exercito que cercou Bayona. Foi 
esta a 2dmiravel estreia de Saldanha, e os scus 
talentos e a sua bravura fôram tão apreciados 
em Inglaterra, que, tendo recebido os comman- 
dantes dos regimentos que entraram na batalha 
de Nivc, uma medalha commemorativa da victo 
ria, à medalha que veiu para Saldanha era es- 
pecial. Voltando com pouco mais de 23 annos ao 
paiz, João Carlos de Saldanha entrava na casa 
paterna com o posto de tenente coronel, com as 
medalhas de ouro das 6 campanhas, as medalhas 
inglezas do Bussaco, de S. Sebastião e de Nive, 
as medalhas hespanholas de Vitoria, S. Sebas 
tião, Nive e Tolosa. Em boa conta o tinha o ma 
rechal Beresford, que foi o regimento que elle 
coninandou, o primeiro escolhido para embarcar 
para a Belgica, quando lord Wellington pediu 
20:0L0 bomens a Portugal para tomarcm parte na 
campanha terminada em Waterloo. O governo 
portuguez não quiz mandar os 20.000 homens re 
clamados, e a campanha foi rapida, e por isso o 
13 de infantaria não chegou a embarcar. Entre- 


que se agrupavam em torno do gencral Bernar | tanto Saldanha casava a O de outubro de 1811 
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com uma senhora irlandeza, Maria Fhéreza Ho- | de começava já a agitar-se, assiur como em todo 


ran Fitz-Gerald, filha do generalThomaz Horan e 
de sua mulher Izabel Fitz: Gerald, a qual, ficando 
orphã de seus paes, fôra educada desde os 7 an 
nos pela condessa de Rio Maior. Organisando se 
a divisão que devia partir para o Brazil para to 
mar parte na expedição de Montevideu, foi logo 
Saldanha escolhido para rer um dos officiacs da 
divisão. Promovido a coronel e collocado como 
addido ao estado maior, saiu de Lisboa a bordo 
do navio Despique a 27 de julho de 1815 Recebi- 
do pelo principe regente D. João com as maxi 
mas distincções, nomeado ecavalleiro da ordem de 
Christo é commendador da Torre e Espada, Sal. 


danha recebeu a 7 de junho de 18160 commaudo | 


do 1.º regimento de infantaria. Foi rapida o tacil 
a campanha de Montevideu para esses veteranos 
da Guerra Peninsular, e de pouco valeram as vi 
etorias de Chafalote e da India Morta para os 
soldados que tinham batido em Vitoria as magui 
ficas tropas do graude Napoleão. Comtudo, se es- 


sas primeiras vietorias em campina rasa, pouca : 


importancia tiveram, entrando os nossos facilmen 

te na eidade de Montevideu, a campanha de guer 
rilhas que depois se abriu, e que durou 5 annos, 
campanha em que tinham vantagens enormes es 

ses destemidos gaúchos, que formavam a força 
prineipal do exercito de Artigas, teve séria im 

portancia, e n'ella couquistaram louros não me- 
nos apreciaveis do que os que tinham ganho na 
Guerra Peninsular os soldados portuguezes. Es- 
teve até 1818 a primeira brigada de que tazia 
parte o regimento de que Saldanha era corouel, 
encarregado do serviço exterior da praça de Mon 

tevideu e teve por isso de repellir em numerosas 
sortidas os ataques do inimigo. Em 1818 foi Sal 

danha encarregado de ir commandar na divisão 
do general Curado a columna ligeira com o posto 
de brigadeiro. Saldanha já era general aos 27 an- 
nos. Foi essa uma das mais brilhantes campa 

nhas da sua carreira militar, debaixo do ponto 
de vista do valor pessoal. Na sua frente tinha a 
mais terrivcl cavallaria irregular, esses formida- 
veis gaúchos que vivem a cavallo, que realisam 
nas planicies americanas a fabula dos centauros. 
A gua columna compunha se principalmente de 
cavallaria, costumada a bater-se com os dragões 
e os hussards de Napoleão, mas pouco habituada 
à lueta contra esses guerrilheiros phantasticos 
que appareciam o desappareciam n'um momento, 


depeis de terem vibrado os seus golpes mortaes. | 


Nos combates de cavallaria repetidos que travou 
com o inimigo, teve sempre Saldanha a espada 
em punho, lavado em sanguo, acutitado e ferido 
Uma maubã deu 5 cargas à frente dos seus cs 
quadrões. Uma noite, surprehendido por um des 
tacamento de cavallaria de Lavalleja, tendo lhe 
morrido o cavallo, defendeu-se a pé com toda a 
energia, mas deveu a sua salvação a um intrepi- 
do sargento que lhe cedeu o cavallo, e que per- 
deu um braço decepado por uma cutilada que ia 
com destino ao joven brigadeiro. Saldanha adqui 
riu desde logo com o seu porte n'essa campanha 
uma reputação gloriosissima Escolhido, apezar 
de ser o brigadeiro mais moderno, para comman- 
dar a divisão do general Curado, foi, quando ter 
minou a guerra com a fuga de Artigas. nomeado 
capitão-general da provincia do Rio Grande do 
Sul, em 1821, em substituição do conde da Fi. 
gueira. Saldanha partiu para o seu governo, on- 


o Brazil, o espirito da independencia; porém, elic - 
gando com a sua brigada, a tudo poz cobro rapi- 
damentc, o não só impediu a revolta de rebentar, 
mas de tal modo conciliou as sympathias de to- 
dos, que o proprio impcrador D. Pedro lhe eon- 
tou, muitos annos depois. que, ao visitar as pro 
vincias de Rio Grande do Sul, não ouvira senão 
o seu nome repetido sempre com louvor. Salda- 
nha entregou-se dedicadamento ao seu governo, 
provando que era tão habil administrador como 
se mostrára já valente e habil official. Quando D 





O marechal duque de Saldanha 


mas 


Pedro foi proclamado imperador, vendo Saldanha, 
os portuguezes coagidos ou a adherir á proclama - 
ção d'essa nacionalidade ou a deixar o Brazil, 
não hesitou um momento, e pediu a sua demis- 
são. Empregaram todos os esforços para que elle 
desistisse do seu proposito, mas Saldanha conser- 
vou-se firme na sua insistencia c toi então para 
o Rio dc Janeiro acompanhado por uma escolta 
de cavallaria, que lhe tinham dado à pretexto de 
o guardar e honrar, mas que verdadeiramente o 
levava preso, porque oa riograndenses, perden- 
do a espcrança de o vêr abraçar a independen- 
cia do Brazil, tambem não queriam largar de 
mão tão perigoso adversario. Pnblicou por essa 
oceasião no Rio de Janeiro uma Carta do briga- 
deiro João Carlos de Saldanha dirigida aos mem- 
bros do governo provisorio da provincia do diio 
Grande do Sul, pedindo a demissão dos seus em- 
pregos e passaporte para se retirar para Lisboa; no 
incsmo anno de 1822 piblicou 2.º edição com o 
titulo de Representação que faz João Carlos de 
Saldanha, etc. No Rio de Janeiro, D. Pedro man- 
dou-o soltar, mas tentou retel-o no Brazil, com 
as mais brilhantes promessas; por fim, recouhe- 
cendo que tudo era inutil, deixou o partir para 
a Europa a bordo do brigue Tres Corações, a 4 
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de dezembro de 1322. O que o novo imperador 
lhe offerceia era o titulo de marquez, o posto du 
major general do exercito brazileiro, de que cra 
commandante o proprio imperador, e a proprie- 
dade de vastissimos terrenos. Tudo rejeitou, e en- 
tron em Lisboa apenas com 255000 reis, e nem is- 
so traria, so não tivesse deixado no Rio Grando 
a mulbsr que fôra ter com elle à America, e os 
filhos que tinham ali nascido, o que pouco de- 
pois vieram para Portugal. Entretanto acontecia 
a Saldanha um caso muito extranho. Bem rece- 
bido em Lisboa, era immediatamente nomeado pa- 
ra o commando d'uma expedição que ia embarear 
para a Bahia, a fim de reduzir o Brazil à obedien- 
cia da metropole. Ordenava-se lhe, porém, que 
embareasse immed:atamente na fragata Perola, 
onde receberia as instrueções necessarias. Salda- 
nha correu a declarar ao ministro da guerra, en- 
tão Manucl Gonçalves de Miranda, ser-lhe impos- 
sivel partir assim, sem saber as forças que lhe 
confiavam e a missão de que o encarregavam, 
mostrando o estado em que se achava o Brazil, 
a necessidade, se queriam operar seriamente con- 
tra elle, de empregar n'essa empresa forças im- 
portantes. Debalde se amiudaram as conferen 

cias, e persistindo Saldanha na sua recusa, por 

que via que forçosamente ia macular a sua justa 
reputação com desastres inevitaveis, foi enviado 
preso para o castello de S. Jorge, e mandado res 

ponder aconselho de guerra.Revoltado com tão fla- 
grante injustiça, Saldanha recorreu pela primei 

ra vcz á imprensa, e escreveu e publicou: Expo. 
sição ingenua dos motivos que decidiram o briga- 
deiro João Carlos de Saldanha a não acceitar o 
commando da expedição å Bahia, Lisboa, 1523. 
A prisão realisara sc em fevereiro, mas chegou 
o mez de maio sem o conselho de guerra se ter 
reunido, nem havia já vontade que ello se reu 

nisse. O ministerio quizera apenas dar nma pro- 
va de força, quizera salvar a sua existencia, pos- 
ta em risco pela desgraçada questão do Brazil, 
mas não queria de im do algum que Saldanha re- 
petisse no conselho o que dissera nas conferen- 
cias eom o ministro. N'esse mez de maio, com o 
movimento da Villafrancada, Saldanha reeupe- 
rou a liberdade. Reclamava o conselho de guer 

ra, mas el-rei D. João VI deelaron lhe que o dis- 
pensava de dar provas da sua innocencia, qne 
era bem conhecida, e em seguida o nomeou com- 
mandante do exercito de observações que se for 

mára no Alemtejo em virtude dos acontecimen- 
tos de Hespanha. Esse exercito ficou dissolvido, 
quando Hespanha socegou, e Saldanha foi no- 
neado a 8 d'abril de 1825 governador das armas 
do Porto. Um anno depois morreu D. João VI, 
suceedendo lhe seu filho D Pedro, com o uome 
de D. Pedro IV, e o novo soberano enviou do 
Brazil, por lord Stuart, a Carta Constitucional, 
que foi recebida com enthusiasmo pelo: liberaes. 
Era regente do reino a infanta D. Izabel Maria, 
que se havia rodeado d'um ministerio perfeita- 
mente reaceionario, o qual procurava todos os 
pretextos para impedir a publicação co juramen- 
to da Carta. Os liberaes começaram a impacien- 
tar-se, c o Porto agitou se c reelamou energica 

mente protestando contra a demora. Saldanha, co 
mo governador militar, escreveu Á regente e ao 
governo, e como as respostas tardassem, mandou 
a Lisboa o coronel Rodrigo Pinto Pizarro, que 
não só repetiu as instancias do brigadeiro Sal 
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dauha para que tôsse jurada a Carta, mas que da 
parte do mcamo general convidou os commandan- 
tes dos corpos a dirigirem å regente um manifes- 
to no mesmo sentido. Era uma intimação, e tão 
formal que a infanta cedeu, e a 12 do julho a 
Carta foi publicada na Gazeta de Lisboa, desi- 
gnando-sc o dia 31 para o juramento. Apenas a 
noticia chegon ao Porto, Saldanha foi acelamado 
como um heroe. Houve grandes festas para celo- 
brar o juramento da Carta, levantaram-se arcos 
triumphaes em diversas ruas, realisando-se en- 
thnsiasticas manifestações. O ministerio adverso 
á Carta pediu a demissão logo que viu, que a re 

gente seguia um caminho diverso do que elle lhe 
indicára. Por deereto de 1 d'agosto formou-se 
novo ministerio, e a infanta mandou chamar Sal- 
danha para lhe confiar a pasta da guerra. No Por- 
to repetiram-se as manifestações ao governador 
das armas, quando no dia 3 elle partiu para Lia- 
boa a tomar posse do seu novo eargo. Em 20 d'ou- 
tubro rebentou no Algarve uma 1evolta militar 
miguelista, e Saldanha corren pessoalmente a su- 
bjugal-a, o que pouco tempo bastou, porque os 
revoltosos, sendo avisados, atravessaram O rio 
Guadiana para a frouteira cidade de Ayamonte, 
na Andaluzia. Saldanha regressou logo a Lisboa, 
deixando ao conde de Villa Flôr o commando das 
tropas liberacs, mas apenas chegou uma doença 
grave, que o teve ás portas da morte, o obrigou 
a afastar-se por algum tempo do serviço publico. 
Graves questões seiam entretanto levantando no 
paiz. A regente não catava perfeitamento affecta 
å causa liberal, ou pelo menos deixava se domi- 
nar pelos seus adversarios. O partido vencido em 
31 de julho ia recuperaudo pouco a pouco o seu 
ascendente, e no ministerio composto primeiro 
de homens liberaes iam entrando elementos pro- 
fundamente adversos à liberdade. Todas as me- 
didas, todas as resolnções que se tomavam, ten- 
diam a destruir a liberdade, a Carta não se cum- 
pria senão d'um modo perfeitamente irrisorio. 
Quando Saldanha, depois de 5 mezes de traba. 
lhosa doença, entrou restabelecido no conselho 
de miuistros, encontrou tudo completamente dif- 
terente do que tinha deixado. Immediatamente, 
não só na sua repartição seguiu um caminho di- 
verso, mas imprimiu no caminhar de todo o mi- 
nisterio uma direcção contraria á que se estava 
seguindo. Promulgou uma serie de medidas, en- 
tre as quaes sc contavam a substituição do reda- 
etor da Gazeta de Lisboa, a demissão do regedor 
das justiças do Porto, do intendente da policia 
e do presidente da Relação de Lisboa, inimigos 
declarados das ideias novas, Aconselhada pelos 
elementos absolutistas, a infanta D. Izabel Ma- 
ria recusou-se a assignar estes decretos, © Sal- 
danha pediu immediatamente a sua demissão, que 
lhe foi concedida a 23 d'agosto de 1827. Era exa 

ctamente o que os partidarios do governo abso- 
luto queriam. Esta demissão significava simples- 
mente que o ultimo gustentaculo da causa liberal 
no ministerio era sacrificado pcla regente ás ten- 
dencias absolutistas do resto do gabinete, e o po 

vo tanto o compreendeu, que n'essa mesma noi- 
te, em sigual de protesto, fez uma imponente ma - 
nifestação, conhecida pelo nomo de Archotada, 
por ter sido feita 4 luz dos archotes, e que é a 
maior prova da immensa popularidade que Sal- 
danha alcançára. A multidão acelamava-o, por 
vêr n'olle o heroico paladino da liberdade, que o 
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poder absoluto pretendia destruir. Esta grande | 1828 já uma expedição de voluntarios se prepa- 
manifestação popular ainda mais exacerbou o | rava em Plymouth, para scb as ordens de Salda- 


ministerio coutra o seu ex collega, e excitou as 
suas perseguições contra todos os amigos do tu- 
turo marechal. Este, entretanto, vendo como as 
cousas corriam desfavoravclmente para a causa 
liberal, percebendo que a regencia do infaute D. 
Miguel seria o ultimo golpe vibrado nas iustitui- 
ções, enviou ao Rio de Janeiro um scu ajudante, 
o capitão Praça, ə informar D. Pedro da situação 
de Portugal e dos inconvenientes que arrastaria 
comsigo a nomeação do infante para regente do 
reino. Quando o ajudante de Saldanha chegou ao 
Rio de Janeiro, já a nomeação estava feita, e já 
partira com ella para Lisboa um navio. Salda- 
nha, conhecendo que as cousas mais se complica- 
vam, e sabendo tambem que o governo inglez 
chamara para Inglaterra a divisão do general 
Clington, deixando assim a causa liberal, não só 
sem a protecção das armas britannicas, mas tam- 
bem sem o prestigio do nome iuglez, entendeu 
que nada faria em Portugal, e embarcou para 
Inglaterra com as tropas inglezas. Estava-se en- 
tão nos fins do anpo de 1827, e no principio de 
1328 entrava D. Miguel em Portugal, dava o 
golpe de cstado, e fazia-se proclamar rei absolu 

to. Uma parte do exercito não acceitou, porém, a 
nova ordem de cousas, a guarnição do Porto in- 
surgiu-se, adheriu ao movimento uma boa parte 
das tropas do norte, e organisou se assim um pe- 
queno exercito, cujo commando uma junta pravi 

soria que logo se organisou, coufiou ao general 
Saraiva Refoios. Saldanha e Palmella, sabendo 
em Londres da sublevação, suppuzeram que ha- 
veria já em Portugal serios elementos de resis- 
tencia ás tentativas absolutistas, c fretando o 
vapor Belfast, partiram para o Porto juntamente 
com os generaes Stubbs, Azevedo, ete. Como a 
cidade estava bloqueada pela esquadra de D Mi 

gucl, fóram desembarcar a alguma distancia do 
Porto, e entraram depois na cidade, vendo ahi 
que as circumstancias eram muito peores do que 
suppunham. O paiz permanecia iuerte, ou mos- 
trava enthusiasmo pela causa de D. Miguel, Sa- 
ráiva Refoios, depois de occupar Coimbra, fôra 
batido u'uns poucos de recontros, e retirava so 

bre o Porto. Saldanha ainda tomou o commando 
das mãos inhabeis do general Saraiva, e postou 
o exercito em Grijó n'uma posição vantajosa, ao 
passo que Stubbs sa fortificava em Vallongo, mas 
de repente, quando menos se esperava, Saldauha 
abandonou o exercito, que recuperára a coufian- 
ga vendo-se commandado pelo prestigioso gene- 
ral, e embarcava precipitadamente uo Belfast 
com os outros com quem viera. Este caso, decer- 
to o unico censuravel da vida militar de Salda 

nha, não foi nunca bem explicado. Qual foi o mo- 
tivo d'esta subita partida? Como é que Saldanha, 
o heroe de Montevideu, homem d'uma bravura 
nunca desmentida, assim fugia deante do inimi- 
ge, deixando os soldados, cujo commando tomára, 
fazerem, sem o seu general, essa triste retirada 
da Galliza, onde tauta e tão justa gloria adqui- 
riu Sá da Bandeira, a quem tinham offerecido um 
logar a bordo do Belfast, e que este general re- 
eusára, permanecendo no scu posto de honra (V. 
Sá da Bandeira). Este caso do vapor Belfast fi- 
cou sempre mysterivso, mas apezar da má impres 

são que produziu nos emigrados, não diminuiu o 
prestigio de Saldanha, e no fim d'esse anno de 





nha ir soccorrer a ilha Terceira, onde tremulava 
a bandeira liberal arvorada pelo intrepido bata- 
lhão de caçadores n.º 5, que compunha a guarni- 
ção da ilha. Saldanha já então era coude, titulo 
com que fôra agraciado em 1827, mas que só foi 
confirmado por decreto de 14 de janciro de 1833. 
Fôram6500s portuguezes emigrados que scaprom - 
ptaram para seguir na expedição, os navios fre- 
tados eram os brigues Susana e Lyra, e as gale- 
ras Minerva e Delfina. Custou immenso ao mar 

quez de Palmella conseguir que o governo in- 
glez deixasse sair a expedição portugueza ape- 
zar de todas as liberdades britannicas, e ainda 
assim foi preciso que a expedição tôsse comple - 
tamente desarmada, porque o governo de lord 
Wellington, secretamente favoravel á causa de 
D. Miguel, não queria senão encontrar um pre- 
texto que lhe permittisse impedir a saida dos na- 
vios. À 16 de janeiro de 18.9 chegou Saldanha 
ás aguas da Terceira, ce preparava-se para de- 
sembarcar, quando foi de subito metralhado por 
duas fragatas inglezas. Esta rude e brutal inti- 
mação provocou da parte do conde de Saldanha 
e do commodoro Walpole uma troca de corres- 
pondencia, em que Walpole declarou que tinha 
ordem de não consentir que elle e os seus ho- 
mens desembarcassem na ilha Terceira. Saldanha 
respondeu que n'ersc caso se considerava seu pri- 
sioueiro de guerra. Debaide o commodoro procu- 
rou de todos os meios conseguir que a expedição 
obedecesse ás suas intimações, sem a Inglaterra 
parecer que praticava um acto hostil. Saldanha 
persistiuque ou se considerava prisioneirode guer- 
ra do official inglez ou que desembarcava. Wal. 
pole teve de escoltar os navios do coude de Sal- 
danha até ao cabo Finisterra. Só ahi os deixou 
furioso pela pertinacia do conde, que pôde for 

mular n'um magnifico protesto as suas queixas 
contra o procedimento inglez. A opinião publica 
curopêa revoltou -se com esse procedimento. Sal - 
danha, que desejára seguir para o Brazil, mas 
que o não pudera fazer por falta de abastecimen- 
tos, e não querendo voltar a Inglaterra, foi de 

sembarcar em Brest, e atravessando toda a Fran- 
ça, seguiu para Paris, encontrando por toda a 
parte as manifestações da mais viva sympathia. 
Este procedimento de Saldanha foi talvez o que 
facilitou um pouco a ida do conde Villa Flôr para 
a Terceira, obrigando o governo inglez a tomar 
uma attitude mais hesitaute e o cruzeiro inglez 
nos Açôres a scr por conseguinte menos severo 
e menos escrupuloso. O facto efectivamente pro- 
vncára a iudignação de todos os liberaes. Nas 
camaras francczas Benjamin Constant, Lafayette, 
Sebastiani baviam-n'o estygmatisado com ener- 
gia; na propria camara ingleza os celebres Mal- 
kintosh e Palmerston haviam censurado o proce- 
dimento do governo. Tambem Saldanha adquiri- 
ra as mais vivas sympathias. Só com elle quize- 
ra o governo francez tratar as questões relativas 
aos subsidios a conceder aos emigrados portugue- 
zes. Saldanha fôra tambem incançavel cm acudir 
aos scus compatriotas. Não só obtivera subsidio 
para todos, até para os academicos e paizanos, 
não sô conseguira que as senhoras francezas pre 

sididas pelo conde de Flahaut, promovessem um 
baile por subscripção em favor dos emigrados 
portuguezes, baile que rendeu 30:000 francos, 
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mas ainda se empenho com o governo belga por 
intermedio do major Lopes de Andrade, para que 
valesse aos emigrados portuguczes que para a 


Belgica baviam partido, e logrou ainda que o go- | 


verno francez subsidiasse os emigrados portu- 
guezes que estavam em Plymoath, e que não po- 
diam ali viver com o mesquinho tratamento que 
recebiam do governo inglez. Saldanha tambem 
vivia em tristissimas circamstancias As joias ti- 
nham-se vendido, os 90 francos (168200 rcis) 
mensaes que recebia do governo francez como 


sua mulher e de seus filhos. Foi então que recor 
reu ao trabalho litterario, escrevendo no Nacio- 


nal, periodico democratico redigido por Armand | 


Carrel, e onde collaboravam alguns dos vultos 
mais notaveis do partido liberal de França Foi 
decerto a sua collaboração n'aquelle jorual e a 
convivencia com os democratas francezes, que 
n'elle escreviam, que o converteram no liberal 
avançado que por essa opoca foi, cnfileirando en- 
tre os revolucionarios de 1820, bem differentes 
nas suas aspirações politicas dos cartistas de 1326. 
Entre esses homens estabcleccu-se uma especie 
de antagonismo doutrinario, que as intrigas da 
emigração mais aggravaram. Em conciliabulos 
mysteriosos os dois grupos procuravam dilacerar - 
se. 15 D. Pedro, cujas sympathias iam, natural 
mente, para os partidarios dedicados å Carta, 
principiou a olhar com tanta desconfiança para 
Saldanha, que, tendo chegado do Brazil, influido 
pelo que onvira contar dos projectos audaciosos 
do valoroso general, quando se tratou de organi- 
sar com os emigrados dispersos pela Europa a 
expedição de Belle-Isle para os Açõres, não o 
nomeou, como estava projectado, chefe do estado 
maior, declarando o proprio D. Pedro a Saldanha, 
que lhe fôra comunicada da parte de Fernando 
VII de Hespanha, a ameaça de intervir na con 
tenda com um exercito de 40:000 homens, sc Sal- 
dauha fizesse parte da expedição. Saldanba, com 
a mais profunda magua, viu partir a expedição, 
tendo de explicar no Nacional, de 13 de janeiro 
de 1832, e n'uma circular impressa dirigida aos 
seus amigos, os motivos da sua forçada inacção. 
Já tres annos antes havia publicado umas Obser- 
vações sobre a Carta que os membros da Junta do 
Porto dirigiram a S. M. o Imperador do Brazil 
em 5 de agosto de 1828, Paris, 1829; este folheto 
saiu em 1830, mais accrescentado, com o titulo: 
A Perfidia desmascarada, ou carta da Justa do 
Porio a S. M. o Imperador do Brazil, e observa- 
ções à mesma carta pelo conde de Saldanha, e por 
outro emigrado, com notas do editor. Saldauba, de 
pois da partida da expedição para os Açõres, con- 
servou-se durante um anno assistindo de louge ás 
peripecias d'csse terrivel drama das luctas civis. 
Finalmente, nos ultimos mezes de 1+32, a causa 
liberal esteve por tal fórma arriscada que, depois 
de se ter convidado o general Solignac a tomar 
o commando em chefe do exercito, vendo que es 
sa nomeação não dava o minimo resultado, por 
ser o general francez uma mediocridade, apezar 
da fama que o precedia, e D. Pedro, completa- 
mente desanimado, consentin que fóssem para o 
Porto todos os militares que se conservavam ain- 
da longe da patria, co'n exeepção do coronel Pi- 
zarro. Denunciavam-se assim elaramente as in 
trigas faeeiosissimas que tinham desviado Salda- 
uha do campo da batalha, ondo se agitavam os 
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destinos da patria. Saldanha nem um instante hc- 
sitou, apezar de saber que a causa liberal parc- 
cia tão perdida, que D. Pedro dizia para Londres 
a Palmella, que se não alcançasse a intervenção 
ingleza dentro de 80 dias, nenhum recurso lhe 
restaria. O cêrco do Porto, que principiou pouco 
depois do desembarque de D. Pedro, apertava se 
cada vez mais, e a cidade estava realmente pres- 
tes a ceder, quando Saldanha, Stubbs c Cabreira 
desembarcaram na Foz a 28 de janeiro do 1833. 


' Solignac tivera a inhabilidade de abandonar o 
emigrado, não chegavam para o seu sustento, de | 


monte do Crasto e principalmente o moutinbo do 
Pinbal que dominava a Foz, e cuja oecupação 
pelo inimigo trazia inevitavelmente comsigo a 
perda do Porto, porque seria impossivel entra- 
rem mais vivercs ou munições na cidade sitiada. 
Saldanha, logo ao cbegar, recebera o commando 
da esquerda da linha, e logo viu o erro gravissi 

mo que se commettera. Fêl-o sentir a Solignae, 
e disse-lhe que era indispensavel recuperar o Pi- 
nhal. Soliguac cppõz-se, respondendo que seria 
uma verdadeira loucura, e prohibiu-lhc até ex 

pressamente que o fizesse; mas Saldanha estava 
tão convencido da sua opinião que tomou a res- 
ponsabilidade da desobediencia. Atacou rapida. 
mente o Pinhal ainda mal guarnecido pelo ini- 
migo, e assenhoreou-so d'elle quasi sem perdas. 
Solignac, em presença do resultado obtido, não 
ousou censurar a desobediencia de Saldanha, já 
marechal de campo, e não teve comtudo a cora- 
gem de pedir a sua demissão. Saldanha, sem mais 
pensar no commandanto em ehefe, tratou de for- 
tificar com toda a rapidez as suas fortificações. 
A 4 de março foi o reducto do Pinhal atacado vi- 
vamente, porém D. Pedro quo conseguira armal-o 
o melhor possivel, repelliu o inimigo com cuer- 
gia. Então é que se conheceu pela força do ata- 
que dos miguclistas, a importancia das fortifica- 
ções que Saldanha improvisára, e que eram 0 as- 
sombro dc todos. Soliguac ainda d'esta vez as 

sistiu ao triumpho do conde de Saldanba, sern to- 
mar parte n'elle, conservando se immovel eoin o 
resto do excrcito. Que raucor ardia no peito do 
Solignac póde imaginar-se, sabendo que o queria 
mandar fuzilar, quando soube que elle tivera con- 
ferencias secretas com o general miguolista Le- 
mos a bordo d'um navio inglez. Chamado Salda 

nha, explicou elle facilmente que tivera essas con- 
ferencias para pôr termo å guerra, conseguindo 
que pacificamente triumphass: a causa liberal 
sem se derramar mais sangue portuguez. Soli- 
gnac deu um jantar a Saldanha no mestno dia em 
que o condemnára a ser fuzilado, e ainda d'esta 
vez se não demittiu. Só percebeu emfim que de: 
via pedir a demissão, quando no conselho de 
guerra que se reuniu para se tratar d'uma diver- 
são que se deveria fazer, viu adoptada a opinião 
de Saldanha, que era uma expedição ao Algarve, 
contra a sua que cra dc sc romperem as lialas 
miguelistas no sul do Douro. A penas Solignac foi 
demittido, logo D. Pedro nomeou Saldanha chefe 
do estado maior, que equivalia a confiar lhe o 
commando em chefe do excreito Essa nomeação 
foi acolbida com verdadeiro enthusiasmo. Logo 
na acção de 5 de julho se mostrou a energia e O 
talento do novo commandante. Ò cxereito mi- 
guelista, sabendo que a guarnição dv Porto «s 

tava enfraquecida pela partida da expedição do 
duque da Terceira para o Algarve, atacou vigo- 
rosamente as linhas procurando cortar 28 com 





SAL 


municações entre a Foz e o Porto. Foi completa 
mente repellido, e D. Pedro enthusiasmado com 
a pericia do seu novo chefe do estado maior, pro- 
moveu-o por distincção no campo da batalha ao 
posto de tenente general. Apezar da derrota, os 
miguelistas não desanimaran, pela chegada do 
marechal francez Bourmont que acompanhado 
por uns 100 ofliciaes legitimistas francezea, vinha 
tomar o commando do exercito que sitiava o Por- 
to. Não tardaram a medir se os dois gencraca. 
Em 25 de julho lBourmout den um ataque geral 
ás linhas do Porto, poz cm grave perigo a es 
querda da linha que Saldanha defendeu brilbau. 
temente repellindo o ataque, e presentindo que 
Bourmont, repellido da esquerda havia de pre- 
tender atacar a direita, provavelmente enfraque- 
cida pela concentração de forças no outro flanco, 
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danha o ensejo de ganhar a mais brilhante vi- 
ctoria da sua carreira militar, a batalha d'Almos- 
ter, que deu um golpe mortal na causa migue- 
lista. Projectou Saldanha, cm seguida a este bri 

lhante feito d'armas, uma expedição ao norte pa- 
ra se asscnhorear de todo o paiz e impedir que 
o inimigo recebesse reforços ou auxilios das pro- 
vincias affectas ao absolutismo. O plano não foi 


, acccite, e o marechal recebeu ordem de retirar 


| para o Cartaxo com a sua divisão. Proseguindo a 


partiu a galope para Bomfim, e ali encontrou ef- | 


fectivamente o regimento belga repellido e os 
miguelistas já dentro do Porto. O momento era 
critico. Us reforços não podiam chegar ainda. 
Saldanha, entretanto desembainha a espada, c 
carrega o inimigo å frente do scu estado maior e 
da sua escolta de lanceiros. Cae morto scu sobri- 
nho D. Fernando d'Almeida, são feridos quasi to 
dos os oficiaes, mas o inimigo recua, e o Porto 
está salvo na direita como já o estava na esquer- 
da. O imperador, em recompensa de tão assigna 
lada victoria, conferc-lhe a gran cruz da Torrec 
Espada. Chegam no dia 26 ao Porto as noticias 
da oceupação de Lisboa pelas tropas do duque 
da Terceira; D. Pedio parte para Lisboa, dei- 
xando Saldanha commandante em chefe da guar 
nição do Porto. Não tardou que Bourmeont, com 
uma parte do exercito miguclista,jmarchassc a cer- 
car Lisboa, ficando em frente do Porto o general 
Almer. Não quiz Saldanha cousentir que forças 
relativamente diminutas o paralysassem dentro 
da cidade. A 18 de agosto fez uma sortida, sur- 
prehende o inimigo, desaloja o dus suas fortes 
posições, repelle-o cm seguida nas alturas de 
Vallongo, e completa assim o levantameuto do 
cêrco d? Porto À cidade acclamou com ovações 
frementes de euthusiasmo o scu heroico salva- 
dor. Saldanha organisa então uma pequena di- 
visão, e em 24 d'agosto parte para Lisboa, dei- 
xando o governo do Porto entregue ao tenente- 
general Stnbbs. Chegando a Lisboa assume o 
commando do exercito, repelle no dia 5e no dia 
14 de setembro os ataques de Bourmont, obriga 
Macdonell, que substituia no commando o gene 
ral francez, a levantar o cêrco da capital nos 
dias 10 e 11 de outubro. D. Pedro numeou-o ma- 
rechal do exercito e para lhe ser agradavel, 
mandou collocar de novo no pedestal da estatua 
de D José, uo Terreiro do Paço, o medalhão do 
seu glorioso avô, o marquez de Pombal. Mas a 





lucta continuava agora ainda mais terrivel do | 


que nunca. Povoas succedera a Macdonell, conti- 
uuando a manter-se na cxpuguavel Santarem. 
Então Saldanha, deixando o duque da Terceira á 
frente das tropas liberaes que occupavam Carta- 
xo, marcha sobre Leiria com uma pequena força 
e toma a cidade, derrota em Torres Novas os ee 
lebres dragões de Chaves, e finalmente desbara- 
ta completamcute cm Pernes uma força impor- 
tante, que Povoas para ali destacára na esperan 
ça de cortar as communicações dos dois marc- 
chaes. Então os miguelistas resolveram tentar 
um supremo esforço, o que proporeionou a Sal- 
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campanha, os miguelistas ainda tiveram um cephe- 
mero triumpho em Alcacer, onde os coustitucio- 
nacs fôram repellidos, Como aproveitassem esta 
insignificante victoria para novos ataques, o pla- 
no de Saldanha foi afinal adoptado, sendo a sna 
exceução confiada ao duque da Terceira. Pouco 
tempo depois com a batalha d'Asseiceira, D Mi- 
gnel era derrotado por completo. Em 26 de maio 
de 1834, assiguou-se a convenção de Evora Mon- 
te Saldanha, a quem indubitavelmente se devia 
o exito da campanha, foi elevado a marquez, por 
decreto passado logo no dia seguinte, c uma do- 
tação de cem contos de reis em bens nacionaes. 
Terminada a lucta, começou o agitado noviciado 
constitucional do paiz. D. Pedro abriu as eôrtes 
em 15 de agosto de 1834, c Saldanha, sendo elci- 
to deputado, foi o chefe da opposição no primnciro 
ministerio de D. Maria 1I. Os inimigos, que an- 
tes e durante o cêrco do Poito, tanto o combate- 
ram, voltaram á sua tarefa, agora mais facil, por- 
que na paz as intrigas pódem mais faeilmente 
urdir-se. À 27 de maio do anno de 1825, a rai- 
nha chamou-o ao poder, confiando lhe a presi- 
dencia do conselho c a pasta da guerra, e dan- 
do lhe como collegas o duque de Palmella, o mar- 
quez de Loulé, Chaneelleiros, Jcão de Sousa Pin- 
to de Magalhães, etc. Pouco depois entron Ro- 
drigo da Fonseca Magalhães para o governo, co- 
mo ministro do reino. Este gabinete teve enrta 
duração. À iniciativa de Saldanha cm mandar À 
Hespanha uma divisão auxiliar, que se portou ali 
brilhantemente, contra os carlistas, as reformas 
projectadas na instrucção publica pelo ministro 
Rodrigo da Fonseca, e depois uma resolução do 
dugne da Terceira, commandante em chefe do 
excreito, relativamente ao papel dos ofliciacs nas 
eleições, originaram a queda do miuisterio, que 
foi substituido por outro da presidencia de José 
Jorge Loureiro. Foi durante este ultimo minis- 
terio, que rebentou a revolução de setembro. Sal 

danha conservou se um pouco afastado da politi- 
ca militante, descançando em Cintra, mas quan- 
do julgou que a revolução fôra mais longe do 
que, no seu entender, devia ir, quando lhe pare- 
ccu que estavam cm perigo as prerogativas e a 
dignidade da rainha, que elle sustentára sempre 
com tanta dedicação, pronunciou se, de accordo 
com o duque da Terceira, contra a marcha das 
cousas, marchando para o norte a 27 de julho de 
1837, entrou na Beira, onde se lhe juutaram al- 
gumas tropas, muito meuos do que elle imagina- 
va, porque a revolução popular setembrista ain- 
da tinha um grande prestigio. O barão de Iom- 
fim foi coviado com tropas importantes contra o 
marechal Saldanha, mas este, com a habilidade 
que o distinguia, zombou do seu feliz adversario, 
escapando-se-lhe por uma série de marchas es 

trategicas, indo unir-se ao duque da Terceira e 
a Mousiuho d'Albuguerque em Torres Vedras, 
onde formaram uma regencia provisoria, © mAT- 
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chaudo sobre Lisboa, acamparam cm Loures, ao 
passo que Bomfim se oneontrava no Pombal. ls- 
peravam os marechaes que Lisboa se pronuncias- 
se a seu favor, mas uão suecedeu assim, tiveram 
por conseguinte de retirar, porquo dispunhani 
apenas de tres batalhões de voluntarios mal ar- 
mados e um regimeuto provisorio de infantaria 
de linha. Tendo boa cavallaria, mas não tondo 
um só canhão, não podiam os marechaes ataear 
Lisboa. Retiraram, pois, para o norte em procura 
da divisão auxiliar de Hespanha, que recolhia a 
Portugal, por ordem do governo, o que espera- 
vam que adherisso à sua causa. No dia 28 de 
agosto de 1837 encontraram se no Chão da Feira 
com o barão de Bomfim, e ahi se travou batalha, 
que terminou por um aecordo eutre Saldanha e 
Bomfim, que no meio da batalha se encontraram 
o deliberaram suspender a lueta para vêrem se 
chegavam a um aceordo sobre a questão eonsti- 
tucional. Os marechaes retiraram para Aleobaça, 
Bomfim para Leiria, e em Aljubarrota se reuni- 
ram eominissarios para tratarem d'um convento. 
Não se podendo ebegar a um accordo, romperam- 
se de novo as hostilidades. Aqui se mostrou mais 
uma vez a habilidade do mareehal. A derrota em 
Chão da Feira era quasi inevitavel, nem Salda- 
nha deeerto aeceitaria o combate, se não espe- 
rasse que as forças setembristas passassem para 
elle, graças ao seu antigo prestigio. Só isso acon- 
teceu com uma parte da eavallaria, mas a infan- 
taria formada em quadrado resistiu intrepida- 
mente, e a falta de artilharia collocava os mare 

chaes na mais desastrosa inferioridade. A inter- 
rupção do combate foi a salvação para elles. No 
dia seguinte unia-se o barão do Casal a Bom- 
fim, e Saldanha por conseguinte não podia se- 
guir para o norte pela estrada de Leiria. Mais 
uma vez, porém, illudiu os adversarios, e tornçan- 
do-os por uma mareha audaciosa e feliz, foi sair 
a Rio Maior, passou a Santarem, depois a Tho. 
mar, o ainda Bomfim andava Å proeura d'ello, o 
já elle estava em Traz-os Montes. Ao chegarem, 
porém, a Chaves, souberam os marechaes que o 
barão de Leiria, contra as ordens expressas que 
recebera, tendo se-lhe reunido uma das brigadas 
da divisão expedicionaria de Iespanha, áéra ba- 
talha em Ruivães å outra brigada commandada 
pelo visconde das Autas, e fôra batido. Vendo 
então que não podiam prolongar a lucta, assigua- 
ram uma convenção, e partiram para o estrar- 
geiro, terminando assim a revolta, que fieou co- 
uhecida pela revolta dos marechaes. Saldanha foi 
residir para Paris até que, voltando ao reino, o 
governo cartista o encarregou de varias embai- 
xadas, passando quasi todo o sou tempo até 1816, 
empregado na carreira diplomatica. Esteve em 
Londres, em Madrid e em Vienna, onde a rainha 
e os seus confidentes o conscrvaram de reserva 
para o momento em que fôsso preciso. Em 1816, 
portanto, proseguiu na vida politica, de certo um 
eampo muito menos brilhante para elle do que a 
carreira militar. Já não é muito explicavel, ape- 
zar do tudo, a sua insurreição de 1837 contra a 
revolução liberal que devia agradar, segundo pa 

recia ao redactor do Nacional, ainda so pereebe 
menos que depois de ter sido uns dias ministro 
da guerra e dos negocios estrangeiros no gabine- 
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rainha faltava à sua palavra, e oppuuba o seu 
veto ao movimeuto democratico do paiz. Salda- 
nha, o homem mais popular do paiz, ia agora af- 
frontar o movimento mais verdadeiramente popu- 
lar que houve entre nós, indo servir os interesses 
do condo de Thomar contra os interesses legiti- 
mos do povo. Mas ehegava o momento de desem 
bainhar a espada, o o marechal recuperava o seu 


' antigo esplendor. A revolução do Minho, promo- 


te de Palmela de 20 do maio, não recusasso eo- * 


brir com a sua 
de estado de 6 
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responsabilidade o odioso golpe 
de outubro de 1846, pelo qual a 


vida pela embuseada de 6 de outubro, rebentára 
com energia, organisára no Porto a Junta que 
dirigiu a revolução e o conde das Antas, à fren- 
te das tropas liberaes, marchou sobre Lisboa pa: 
rando sobre Santarem, onde destacou para Alco- 
baça e Caldas uma divisão commandada pelo 
conde de Bomfiin. Saldanha, deixando o ministe- 
rio para assumir o commando das tropas cartis- 
tas, oceupou o Cartaxo, e vendo a imprudeneia 
do conde das Antas, marchou sobre Bomfim que 
seguia para Torres Vedras, onde foi obrigado a 
capitular depois da batalha de Torres Vedras, 
em 22 de dezembro de 1846, e que é uma das mais 
brilhantes da carreira militar de Saldanha. Bom 

fim tove de se entregar eom toda a divisão, An- 
tas viu-se obrigado a retirar sobre o Porto, se- 
guindo o Saldanha que cecupou a posição de Oli- 
veira de Azemeis, isolando assim o Porto do sul 
do Paiz, sem que a junta ousasse mandal o ata- 
ear até que a intervenção estrangeira pôz termo 
å lneta civil, pela convenção de Gramido as- 
signada em 20 de junho de 1847. Saldanha ha- 
via sido agraciado com o titulo de duque, por dc- 
ereto de 4 de novembro de 1846 fôra elevado ao 
pariato e nomeado mordomo mór da rainha. À 18 
de dezembro de 1848 formou se um miuisterio, 
presidido por Saldanha, presideneia que conser- 
vou até 29 de junho de 1349, em que a rainha, 
julgando ser tempo de acabar eom aquelle mi- 
uisterio que considerava de transição, chamou 
de uovo Costa Cabral, já então conde de Thomar, 
aos conselhos da corôa. Saldauha feriu-se profua- 
damente com esta resolução da rainha, e como- 
çon a fazer uma opposição furiosa ao novo go- 
verno. O conde da Thomar, procedendo com a 
sua habitual energia, aconselhou a rainha a que 
o demittisse do cargo de mordomo mór da Casa 
Real. Ferido tambem no seu amor proprio, o ma- 
rechal pediu a demissão de todos os seus cargos 
de commissões, e saiu a campo, publicando em 
1350 o Requerimento e correspondencia do duque 
de Saldana com o ministro da guerra, por occa- 
sião de ser demittido do oficio de Mordomo mór 
da Casa Real. A publicação d'este folheto den 
em resultado levautar-se uma viva discussão na 
imprensa, e insprimiram-se avulsos varios opus 

eulos e pamphletos, uos quaes a questão foi di- 
versamente avaliada, saindo anunymos a maior 
parte d'elles. Sentia-se bem que o conde de Tho- 
mar jogára uma earta arriscada, e que Saldanha 
não deixaria de tirar a desforra. Esta desforra 
não desaorou muito. O marechal resolveu, por- 
tanto, vingar-se, e a corresponder aos votos do 
paiz, fatigado da administração energica mas 
aspera do conde de Thomar A 7 de abril de 1851 
saiu de Cintra com uns ofliciaes do seu estado 
maior, partiu para Mafra, na intenção de revol- 
tar o regimento de infantaria n.º 7, mas apenas 
alguns soldados tomaram o seu partido Reuni- 
ram se-lhe apenas alguns batalhões de caçadores 
n.º 1, que estava em Setubal; e o n.º 5, que esta 
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va em Leiria. O marcchal julgou perdida à insur- 
reição, porque todos, ou quasi todos os coroneis 
eram cabralistas, e haviam fugido com os regi 

mentos ao marechal, como fizeram os comman- 
dantes do n.º 9 e do n.º t4 de infantaria e o n.º 
4 de cavallaria. Entrára Saldanha já em Hespa- 
nha, e achava-se em Lobios na Galliza, quando 
cartas de José Estevão e de outros homens nota 

veis do partido progressista o chamaram a Por- 
tugal, onde triumphava o seu movimento, exacta- 
mente quando elle o suppuuha perdido. A guar- 
nição do Porto insurgira se a seu favor, e um dos 
coroneis que tinham tentado oppôr-se å revolta, 
foi morto. Saldanha entrava triumphante no Por- 
to, onde ia reunir se lhe dentro em pouco tempo 
quasi toda a divisão que, debaixo do commando 
d'el-rei D. Fernando, saira de Lisboa para se lhe 
oppôr. Em Lisboa entrava pouco depois, a 13 de 
maio, o marechal, e a sua entrada foi festejada 
com delirantes ovações, illuminações, vendo se 
pelas ruas philarmonicas tocando um hymno com- 
posto em sua honra. Pouco fôra preciso para Sal- 
danha recuperar a popularidade, que por um ins- 
tante lhe resfriára um pouco. O marechal com 
as suas tropas passou em contineucia em frente 
do palacio das Necessidades, mais como affronta 
4 rainha, do que como um acto do submissão. O 
conde de Thomar fugiu para o estrangeiro, el- 
rei D. Fernando entregou-lhe o bastão do com- 
mando em ehefe do exercito, e a rainha teve tam- 
bem de o acclamar, quando o povo o saudava como 
aum triumphador.Saldanha, tomando posse do go- 
verno em dictadura, promulgou grande numero de 
lcis. Este movimento ficou conhecido na historia 
pela Regeneração. Saldanha tinha a seu lado no 
ministerio Rodrigo da Fonseca Magalhães, e cha 

mou ao poder um joven deputado de um immenso 
futuro, e que veiu a ser mais tarde uma summi 

dade politica, Fontes Percira de Mello Durante 
cinco annos dirigiu esta administração regene- 
dora quo pôz termo definitivo ás luctas politi- 
cas, fez passar o Acto Addicioual à Carta Cons 

titucional, fez entrar o paiz no camiuho do de- 
senvolvimento material; assegurando o pagamen- 
to pontualissimo dos funceionarios, e tratando 
seriamente da viação publica. Em 1836 cedia 
Saldanha o poder ao miuisterio progressista his 

torico, voltando a oecupar-se principalmente na 
carreira diplomatica. Pouco tempo depois entre- 
gava-se tambem a uma especialidade muito ines- 
perada, á especialidade médica. Fazia-se em Por- 
tugal o advogado da homeopathia, publicando em 
1858 o seguinte folheto: Estado da medicina em 
1858; opusculo dividido em cinco partes, dedicado 
a el-rei o sr. D. Pedro V, e oferecido aos homens 
de consciencia e superiores, que entre nós ensinam 


ou praticam a nobre e liberal profissão da medici- | 


na. Este tolheto promovou resposta do dr. Ber- 
nardino Antonio Gomcs, travando-se entre o il 
lustre marechal e o bem conhecido medico uma 
discussão vehemente. Já em 1845, estando em- 
baixador em Vieuna d'Austria, publicára um li- 
vro intitulado: Concordancia das sciencias natu- 
raes, e principalmente da geologia com o Genesis 
fundada sobreas opiniões dos santos padres e dos 
mais distinctos theologos; extrahida de um traba. 
lho do marechal marquez de Saldanha sobrea phi 
losophia de Schelling. Attribuc se-lhe tambem um 
outro folheto: Curtissima exposição de alguns fa- 
ctos, Lisboa, 1847; este opusculo, concernente à 


SAL 


explicação do movimento politico do 6 de outu. 
bro de 1816, saiu sem o nome do autor. Publicou 
depois um Additamento á «Curtissima exposição 
de alguns factos», teudo a data de 3 de setembro 
de 1847, e por assignatura Um portuguez. Nos 14 
annos que decorreram de 1856 a 1870 conservou - 
se Saldanha constantemente afastado do poder. 
Ministro em Roma, em Paris, ou em Londres, 
representava com grande esplendor o scu paiz e 
era em toda a parte um dos vultos mais notaveis 
do corpo diplomatico. Por mais d'uma vez o no- 
me do duque de Saldanha foi indigitado para a 
presidencia do conselho, mas, ou porque elle se 
recusasse, ou porque as circumstancias politicas 
mudassem e não tornassem necessario o seu cha- 
mamento, é certo que sempre continuou a excr- 
cer as suas missões diplomaticas, até que em 1869, 
tendo vindo a Lisboa, e julgando se desconside- 
rado pelo ministerio progressista presidido pelo 
duque de Loulé, resolveu fazer sentir ao gover- 
no que, apezar dos seus 80 annos, ainda conser- 
vava o antigo prestigio no exercito e a verdura 
da mocidade. Deu ouvidos ás incitações do con- 
de de Peniche e do grupo do revolucionarios que 
acompanhava este fidalgo, e 4 frente do batalhão 
de eaçadores n.º 5 e do regimento de infantaria 
nº 7, proclamou a queda do ministerio. Só a guar- 
da municipal, alguma artilharia e um esquadrão 
de lanceiros deixou de unir-se aos revoltosos. Sal- 
danha dirigiu se com a força que angariára, ao 
palacio d'Ajuda na noite de 19 de maio de 1870, 
onde uma bateria do 3 de artilharia lhe faz fogo, 
que é correspondido pelos caçadores revoltados, 
mas a resistencia durou poucos minutos e os ar- 
tilheiros rendem-sc, ficando apenas mortos uns 5 
e cgual numero de feridos. Varias balas de ca- 
çadores esmigalharam as vidraças do paço, e lhe 
furaram os estuques. O ministerio quer conser- 
var-se a todo o transc, não lhe importando quo 
para teso corra jorros dc sangue. O rei D. Luiz 
estava aterrado; não queria guerra, não queria 
derramar sangue, e estava por tudo quanto Sal. 
danba quizessc. Mandou chamar o duque de Loun- 
lé para lavrar o decreto da demissão dos minis- 
tros, mas o duque recusa-se terminantemente a 
referendar tal decreto, mas vendo por fim que o 
rei se obstinava em não querer guerra, cedeu, e 
toi reunir se aos seus collegas para envidarem 
todos os meios de suffocarem a revolta. Final- 
mente o rei assignou o decreto da demissão do 
ministerio, e Saldanha ficou senhor da situação, 
o como dictador formou em 25 de maio um mi- 
nisterio, em que entravam D. Antonio da Costa, 
marquez d'Angeja (conde de Peniehe), D. Luiz 
da Camara Leme, José Dias Ferreira c conde de 
Magalhães, ficando Saldanha com a presidencia 
e as pastas da guerra e dəs estrangeiros. Promul- 
gou uma serie de reformas mas, em 29 d'agosto do 
mesmo auno de 1870, um outro golpe de estado 
promoveu a queda do ministerio, retirando se dc 
novo Saldanha como ministro para Londres, onde 
veiu a fallecer com &6 annos de edade. O duque 
de Saldanha havia enviuvado em 13 d'agosto de 
1855, e passou a segundas nupcias, em Londres, 
sendo já octogenario, com D. Carlota Izabel Ma- 
ria Smith, irmã do conde da Carnota, Jobn Smith 
Athelstane, já viuva do dr. Edward Binns. Pos- 
suia as seguintes honras: gran-cruz das ordens 
de Christo, da Torre e Espada, de Nossa Senho- 
ra da Conceição de Villa Viçosa, de S. Thiago, e 
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le S. João de Jerusalem; das seguintes ordens es 
trangeiras: 5. Fernando, Izabel a Catholica e Car- 
los Il de Hespanha;da Legião delHonra, deFran- 
ça; de S. Gregorio Magno e de Pio IX, de Roma 
de Ernesto Pio, de Saxe Coburgo; deLeopoldo,da 
Austria; do Leão, dos Paizes Baixos; de S. Mau- 
ricio e S Lazaro, de Italia; de Leopoldo, da Bel- 
giea; de Alberto, o Valoroso, de Saxonia; do Sal 
vador, da Grecia; da Aguia Branca, da Hussia; 
cavalleiro da ordem do Tosão de Ouro, de Hes- 
panha, da Santissima Aununciada, de Italia; 
condecorado com as medallas do Bussaeo, de 
S. Sebastião e de Nive; de 6 batalhas da Guerra 
Peninsular, da Estrella de Moutevideu, etc.; so- 
cio emerito e vice presideute da Academia Real 
das Sciencias, membro da Sociedade Geologica 
de França, da Academia das Sciencias e Bellas 
Letras de Auvers, da Fociedade Statistica de 
França, e de muitas outras associações scientifi- 
cas e litterarias da Europa. Por decreto de 30 
de outubro de 1852, foi agraciado com as honras 
de parente. O seu brazão é o mesmo, que já se 
publicou e se descreveu, no 1.º vol. do Portugal, 
pag. 56, no artigo dedicado a scu filho, o conde 
d'Alimoster. O brazão é egual sob coronel de du- 
que. Saldanha foi tambem um escriptor muito 
considerado. Entre as obras que deixou, citare- 
mos as seguintes: um folheto Algumas ideias so- 
bre a Fé; sem designação do logar da impressão, 
mas tem no fim a data de Lisboa, 17 de maio de 
1857; Discursos do presidente .de ministros, duque 
de Saldanha, proferidos nas sessões de 14 e 15 de 
fevereiro ua camara des dignos pares, por occa- 
sido das accusuções feitas pela opposição, Porto, 
1848. Achando se em 186i embaixador em Roma, 
assistiu a uma sessão da Academia dos Quirites, 
celebradz: no palacio do principe de Alfieri, em 21 
d'abril, e recitou na presença de varios cardeaes, 
prelados e outras personagens distinctas, a dis- 
sertação que para esse fim eserevera: Ti natale 
di Roma. Em 1865, voltando aos seus estudos 
medicos, publicou: Duas palavras sobre a homeo- 
pathia como preservativo e curativo da Cholera- 
morbus. Escreveu mais: Carta sobre o casamento 
civil, dirigida ao ex.mº presidente do conselho de 
ministros, Lisboa, 165; A Verdude, Lisboa, 1808; 
constava de 4 capitulos: 1º Expectação universal; 
2.º A antiguidade não realisou o ideal da perfei- 
ção humana; 3.º Jesus Christo, Deus e homem ver 
dadeiro; 4.º Algumas ideius sobre a Fé; teve 2.º 
edição em 1869; Carta ao sr Latino Coelho ácêr 
ca da razão que o impedin de assistir À inaugu 
ração da estatua de D. Pedro 1V no Porto, com 
a exposição dos serviços que na mesma cidade 
nrestou duraute o eêrco e depois, até ao fim da 
lucta civil de 1831; saiu no Jornal do Commercio. 
de 26 de outubro de 1566; Necessidade de associa- 
ção catholica, Londres, 1571; A Voz da Natureza, 
ete., publicou o 1.º vol. em Loudres, 1873; 0 2.º 
vol. saiu em 1876, no mesmo anno da morte do 
marechal; seguudo o autor, a obra devia ter 3 
vol., mas parece que o 3.º se não chegou a publi 
car. Em 139 publicou em varios jornaes de Lis 
boa (Diario Popular, Jornal do Commercio, e 
Diario de Noticias), cartas para expliear o seu 
procedimento politico, e que são doeumentos pre- 
vlosos para à historia das preliminares da revol- 
ta de 19 de maio de 1870. O duque de Saldanha 
tem artigos biographicos no Dictionnaire des con- 
temporains, de Vaperean; uo Dictionnaire géné 
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rate de biographie et d'histoire, de Dézobry et Ba- 
chetet; na Nouvelle biographie générale, tomo 
XLII}; Historia do marechal Saldanha, por D. 
Antonio da Conta de Sousa de Macedo; O Mare- 
chal Saldanha, romance historico, de Cesar da 
Silva, publicado pela casa editora João Romano 
Torres & C.*. O esculptor Alberto Nunes executou 
em 1880 o busto em marmore do marechal Sal- 
danha, trabalho de muito valor artistico, que foi 
destinado para a camara dos pares. 

Saldanha (Monumento ao marechal duque de). 
Em 1º d'agosto de 1889 foi promulgada a lci que 
estatuia que fôsse erecto um monumento ao pres- 
tigioso official, para recordar aos vindouros os seus 
relevantes serviços å patria e å liberdade. Influiu 
ua camara dos pares para que se rendesse esta 
homenagem, D. Luiz da Camara Leme, antigo 
ajudante de campo do marechal. Abriu-se um coin- 
eurso para esse fim, mas ficou scm effeito. No an- 
no seguinte houve novo concurso, em que ficou 
approvado o projecto apresentado pelo eseulptor 
sr. Thomaz Costa. O contracto cam o governo as - 
signou-se em 1:01, sendo o loeal escolhido para 
a ccllocação do mouumento a rotunda das Picôas, 
devendo cstar coucluido dentro de tres annos. Os 
trabalhos começaram, seudo o architecto sr. Ven- 
tura Terra auxiliar do autor do monumento. Em 
5 do uovembro de 190! procedeu-se à cerimonia 
solemne do lançameuto da pedra fundamental, 
cerimonia a que assistiu el-rei D. Carlos, o mi- 
nisterio, o bisneto do marechal, João Carlos de 
Saldanha Oliveira Dauu, actual representante 
da casa, e diferentes individualidades de cate- 
goria superior. quer do mundo oficial, quer da 
sociedade propriamente dita. Estando concluidos 
os trabalhos, tratou-se da iuauguração, que se 
realisou a 18 də fevereiro de 1909 com imponen 
te solemnidade, e com todo o apparato official 
d'estas cerimouias. Na praça, onde se levantou 
o monumento, e que tomou o titulo de Praça do 
Duque de Saldanha, armou-se um pavimento lu- 
xuosamente decorado para a recepção d'el-rei |). 
Manuel e leitura dos discursos e do auto, que foi 
ali assignado Aos lados d'este pavilhão armarain- 
se tribunas para o eorpo diplomatico, deputações 
das casas do parlamento, camara municipal e mais 
convidados. Os representantes da familia do du- 

ue de Saldanha tinham logar reservado no pa- 
vilhão real; eram a sr.* marqueza do Rio Maior, 
coudessas de Almoster, de Cintra e da Azinha- 
ga, os srs. marquez de Pombal, João Carlos Sal- 
dana de Oliveira e Daun e seus irmãos José 
Augusto, Joaquim Pedro Quintella e Luiz Sal- 
danha d'Oliveira Daun. Comparcceram tambem 
å inauguração alguus veteranos da companhia de 
reformados de Runa, contando se entre elles, ve- 
lhos que acompanharam Saldanha nas aeções de 
Torres Vedras, do Porto, e na ultima manifosta- 
ção militar do marechal, de 19 de maio de 1570. 
Ao desecrramento da estatua por el rei, e quan- 
do a bandeira portugueza que a velava, se des- 
prendeu, os alumnos da Escola Naval o da do 
Exereito, que faziam a guarda de honra junto a9 
pavilhão real, perfilaram as cspadas, fazendo eu 
tão el-rei a continencia, emquauto as bandas mi- 
litares tocavam o hymno de Saldanha. Seguiu-se 
o discurso do sr. conselheiro Antonio de Azeve- 
do Castello Branco, presidente da eommissão 
executiva do monumento, à que el-rei respondeu, 
sendo depois lido pelo sceretario da commissão, 
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general sr. Agostinho Maria Cardoso, o auto da 
entrega do monumento á Camara Munieipal. A 
cerimonia terminou pclo desfilar das tropas da 
guarnição de Lisboa, que tinham formado em pa- 
rada desde a Praça do Duque de Saldanha até 
ao Campo Grande. El rei com o infante D. Af 
tonso, gencral Craveiro Lopes á csquerda e seu 
estado maior, passou em continencia å estatua, € à 


segui: marcharam as forças militares, prineipian- | 


do pela dos marinheiros, ao som do hbymuo de 
Saldanha, tocado pelas bandas. Era o mesmo bym- 
no que sc ouvira, quando o marechal entrou trivm- 
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cam se cabeças de leões sustendo da boca pano 
plias decorativas com a inscripção: Campanhas 
da Liberdade, cte. Tauto estas decorações como 
as estatuas, tudo em bronze, fôram fundidas no 
Arsenal do Excrcito com a perfeição de outros 
trabalhos d'cste genero ali feitos varias vezes. 
A estatua de Saldanha ficou acabada em 15 de 
setembro de 1906, e tem o peso de 2:354 k. Pou- 
sa sobre um socco assente no cntablamento do 
pedestal. De pé, a mão direita indicando um pon - 
to do horisonte, na mão esquerda a capada. No 
braço esquerdo um manto traçado garbosamentc. 





Monumento a0 marechal duque de Saldanha 


pbante cm Lisboa a 13 de maio de 1"51. O mo- 
numento compõe se d'um pedestal dorieo de ba- 
se quadrangular, a eujas arestas adhcrem colum- 
nas da mesma ordem, encimadas de capiteis ean- 
nelados, desenho do sr. Ventura Terra. Conclui- 
ra-se em 3 de junho de 1905; tem de altura 7,” 
82, que juuto á estatua de 3,718, då o total de 11 
m. À severidad» do pedestal amenisa-se um tan 
to com a figura allegorica da Victoria, que lhe 
decóra a face principal; sob esta figura vêem-se 
as armas portuguczas cntre ramos de louro e car 
valho, e nas outras faces do pcdestal desta 





A estataa allegorica da Victoria tem o peso de 
1:920 k.; empunha na mão dircita a espada veu- 
ecdora e na esquerda a palma gloriosa. N'esta 
face do pedestal, na parte superior cstá a seguin- 
te inscripção: Ao marechal duque de Saldanha, 
1909. 

Saldanha (Juão Carlos de Saldanha d'Olivei- 
ra e Daun, 2.º conde, 2.º marquez e 2.º duque de). 
Addido de legação, tenente-coronel do 3.º bata- 
lhão movei de atiradores de Lisboa; commenda- 
dor da ordem de Nossa Senhora da Conceição de 
Villa Viçosa, eavallciro da da Torre e Espada e 
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da Legião de Houra de França, e da de Carlos 
HI, de Iespauba; grau-cruz da de S. Gregorio 
Magno de Roma. N. no Porto a 30 de novembro de 
1525, onde tambem fal. a 23 de setembro de 1350. 
lira filho 2.º do marechal duque de Saldanha, e 
de sua primeira mulher D. Maria Thereza Mar 
garida Horan Fitz Gerald. Foi agraciado eom os 
titulos de seu pae, por deereto de 11 de dezem 
bro de 1875. Seu irmão mais velho, Augusto Car - 
los de Saldanha de Oliveira e Daun, fôra agra- 
ciado eom o titulo de conde d'Almoster (V. este 
titulo). O 2.º duque de Saldanha havia easado a 
16 de maio de 1865 eom D. Julia Pereira Alves 
de Sousa Guimarães, 4.º filha dos 1.ºº condes de 
Bolhão: Antonio Alves de Sousa Guimarães e D. 
Francisea Fausta do Valle Pereira Cabral. 

Saldanha (Joaquim José de Sousa Rocha). Es- 
criptor que parece ter sido militar, que viveu no 
seculo xviir. Esereveu: Operas segundo o gosto do 
theatro portuguez, que se intitulam: Viriato na Lu 
sitanta, Fallaris em Athenas, Cassiopea na Ethio 
pia, Atlante na Mauritania, Sacrificio de Efigenia; 
tomo I, Lisboa, 1761. Não eonsta que se publi- 
cassem mais tomos. 

Saldanha (José de). Engenheiro que serviu 
principalmente na eolonia do Brazil. Era baeha- 
rel em philosophia pela Universidade de Coim- 
bra, formado em mathematica, geographo e as- 
tronomo. Foi um dos ofliciaes encarregados em 
1784 da demareação de limites meridionaes en- 
tre os territorios de Portugal e de Hespanha, pa- 
ra a exeeução do tratado de 1777, N'essa oeca- 
sião tinha o posto de tenente coronel de enge- 
uheiros No arehivo militar do Rio de Janeiro ha 
muitos mappas do tenente-coronel Saldanha, en. 
tre outros um aguarellado que mostra toda a fron- 
teira do cominando do Rio Pardo. Na Bihliothe 
ca Nacional do Rio de Janeiro tambem estão o 
Diario geral das operações topographicas e obser - 
vações astronomicas da primeira divisão da de- 
marcação da America Meridional, campanha quin 
ta de 1787 para 1788. A's ordens do brigadeiro go 
vernador do continente do Rio Grande de S. Pe- 
dro, e principal commissario Sebastião Xavier da 
Veiga Cabral da Camara, e a Continuação do 
Diario Geographico, ete A Revista Trimensal do 
Instituto Geographico publicou do mesmo José de 
Saldanha o Diario do reconhecimento des campos 
de novo descoberto sobre a serra geral nas cabecei 
ras do Tio Pardo. No Arehivo do lostituto His 
torico ha de José de Saldanha umas Memorias 
sobre o sal de Glauber, que tem a data de 1798, 

Saldanha (José Mendes de). Bacharel formado 
em Direito pela Universidade de Coimbra. N. 
nesta eidade a 30 de novembro do 1758, onde 
tambem fal. a 3 de novembro de 1795, Escrevou: 
Breve tratado de miniatura; saiu posthumo no Jor- 
nal de Coimbra, vol. VI, parte 2.º, n.º 28, 24 e 30, 
e vol. VII, parte 2.º, n.ºº 31 e 32, 

Saldanha (Manuel). Doutor em Canones pela 
Universidade de Coimbra; conego da sé de Lis- 
boa. Era filho de Fernão de Saldanha, governa- 
dor e capitão general da ilha da Madeira. Em 
1671 foi nomeado bispo de Vizeu, dignidade que 
não chegou a exercer, pois que fallecen n'esse 
mesmo anno a 2+ de dezembro. 

Saldanha(/). Manuel de). Licenciado em Cano- 
nes pela Universidade de Coimbra, reitor d'este 
estabelecimento seientifico, deputado da inquiei- 
ção de Evora e de Lisboa, bispo de Vizen e de 
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Coimbra. Foi nomeado reitor a 11 do setembro 
do 1638, vindo a tomar posse do seu eargo a 2 de 
fevereiro de 1639. A 19 de maio de 1640 teve a 
nomeação de reformador dos Estatutos, cargo de 
que fôra exonerado D. André d'Almada, e por 
earta regia de 5 de setembro do mesmo anno lhe 
foi significado que, sendo reformador dos Estatu 
tos e não da Universidade, não havia de prece 
der ao eancellario. Foi depois reconduzido n'este 
cargo por D. João IV a 14 do novembro de 1641, 
ea 17 de maio de 1612. Presidip ás fostas uni- 
versitarias da acelamação de D. João IV, e na 
guerra da independeneia, como general das tro- 
pas academicas, supcrintendeu na materia das 
armas e levas de soldados em todos os coutos da 
Universidade e sobre todos os seus vassallos, ou 
por qualquer via privilegiados,sem intervenção de 
pessoa alguma. A 28 de julho de 1646 realisou-so 
com toda a solemnidade o acto do juramento da 
immaeulada Coneecição, eommemorado por uma 
inseripção embutida no transepto da real eapella. 
Chamado a côrtes como representante da Uni- 
versidadc, ali lhe foi dado logar, por esta eate- 
goria, abaixo do presidonte da Mesa da Conscien- 
eia, que se seguia immediatamente aos condes. 
Foi bispe eleito de Vizeu e de Coimbra, cargo 
que exerceu até 4 data da sua morte, a 15 ou J6 

de agosto de 1659. 

Saldanha. Pov. e freg. de S. Nicolau, da prov. 
de Traz-os-Montes, conc. c eom. de Mogadouro, 
distr. e bisp. de Bragança; 116 fog. e 508 hab 
Dista 20 k. da séde do conc. e está situada a 3 
k. da margem esquerda da ribeira de Angueira, 
na estrada da villa da Bemposta à villa d'Algo- 
so. O abbade de Travanca apresentava o eura, 
que tinha 68000 reis de congiua e o pé d'altar. 
À terra é pouco fertil e pobre; eria bastante ga- 
do, e nos seus montes apparece muita caça. Per- 
tence á 6.º div. mil. e ao distr de recrut. e res. 
D.º 10, com a aéde em Mirandella. || Pov. na freg. 
do Salvador, de Ruivães, conc. de V. Nº de Fa- 
malieão, distr. de Braga. 

Saldanha e Albuquerque (Gaspar de). Rei- 
tor na Universidade de Coimbra, para que foi 
nomeado a 29 de dezembro de 1757, sendo de- 
pois reconduzido no mesmo cargo a 20 de feve- 
reiro de 1751, e n'esta foi oecasião agraciado 
com o titulo, poderes, vencimentos c honras de 
reformador, como os seus antecessores. Exercen 

| o eargo de reitor até ao anno de 1767. 

| Saldanha e Albuquerque (Pedro) Governa- 
dor da provincia de Moçambique. Aconpauhou 
ao Oriente sen irmão, o conde da Ega, Manuel 
Seldauha d'Albuquerque, que fôra nomeado vi- 
co rei da India em março de 1758, para servir 
como brigadeiro de infantaria do excreito da ln- 
dia, mas para substituir Davide Marques Perei- 
ra, que fôra exonerado do governo do Moçambi- 
que, teve a nomeação de governador d'aquella 
provincia em 5 de agosto, feita por scu irmão, a 
qual fieou confirmada pelo decreto de 28 do maio 
de 1759. (V. Pereira, Davide Marques). O gover- 
vo de Saldanha e Albnquerquo durou até 6 de 
janeiro de 1763. Em cumprimento da lei de 3 de 
setembro de 1759, que expulsou a Compauhia do 
Jesus dos dominios portuguezes, extinguiu todas 
as easas que ella possuia na Afriea Oriental, con- 
fiscou-lhe todas as suas propriedades a favor da 


| corôa de Portugal, e mandou para Gôa os jesui- 


tas debaixo de prisão, sendo as egrejas entregues 
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ao administrador da prelasia. Saldanha e Albu. 
querque mandou construir o forte de Santo An- 
tonio na ilha de Moçambique e cm Mussuril, no 
logar onde existia uma faxina feita por ordem 
de Francisco de Mello c Castro, e um torte, cu- 
jo trabalho confiou ao engenheiro Gregorio Thau- 
maturgo de Brito. Encarregou o secretario do 
governo, Ignacio Cactano Xavier, de concluir a 
Carta geral da provincia, começada pelo enge- 
nheiro Antonio José de Mello, e tanto estas car- 
tas e planos como a historia d'esta parte de Afri- 
ca, extrahida pelo referido secretario da livraria 
dos padres de S. João de Deus, fôram remettidas 
para o governo em dezembro de 1758. As copias de 
todo este trabalho ficaram na secretaria do go- 
verno de Moçambique, n'um livro proprio c para 
isso destinado, que se julga ter-se perdide. A 
egreja c fortaleza de Inhambane fôram acabadas 
no tempo d'este governador, e a iustancias suas 
permittiram os regulos Zudazuda e Chiengue, vi- 
sinhos de Tete, que os portuguczes povoassem 
as suas terras, e como entendeu ser esta fran- 
queza uma doação, tomou posse d'ellas, distri- 
buindo-as em sesmaria pelos moradores de Te- 
te. Restabeleceu a feira de Mixonga que tornou 
a perder em 1761; mandou estabelecer boias na 
barra de Quilimane para mais segurança dos na 

vios na sua entrada; protegeu o commercio da 
bahia de Lourenço Marques, d'onde, apezar d'um 
estabelecimento ander, extrahiu ferro, cobre 
c arroz;animou muito a agricultura n'aquella epo- 
ca tão desprezada, que precisou usar de rigor pa- 
ra obrigar os moradores a empregarem se n'ella 
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Saldonas. Pov. na freg. de S. Pedro, de Mou- 
raz, conc. de Toudella, distr. de Vizcu. 

Saldonha. Pov. da freg. de S. Martinho, da 
prov. de 'Traz-os-Montes, conc. e com. d'Alfan- 
dega da Fé, distr. e bisp. de Bragança; 75 fog. 
c 265 hab. Tem csc. do sexo fem. Está situada a 
8 k. do rio Sabor e a 14 da géde do cone. O ab- 
bade de Castro Vicente aprescntava o cura, que 
tinha 88900 reis de congrua e o pé d'altar. Per- 
teure à 6.º div. mil. e ao distr. de recrut e res. 
n ° 10 com a séde em Mirandella. 

Sale. Pov. do sobado de Ialama, no caminho 
do Zombo, coac. de S. Salvador do Congo, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. 

Salela Territorio do distr de Inhambane, 
Africa Occidental. Tem uns 600 hab. e dispõe 
= 200 homens de guerra armados de arco e fre- 
cha. 

Saleli. Pov. do commaudo mil. de Satary, No- 
vas Conquistas, no distr. e arceb. de Gôa, In- 
dia. Fica nas abas da montanha de Morlencho- 

or. 

Salely. Aldeia da circumseripção militar de 
Onda, provincia de Satary, districto de Gôa, na 
India. 

Salém. Pov. na freg. de Santa Maria, de Ai- 
rães, conc. de Felgueiras, distr. do Porto. || Pov. 
do conc. de Sanquelim, Novas Conquistas, no 
distr. e arccb. de Gôa, India. Fica proximo da 
margem esquerda do rio de Chaporá. || Regedo- 
aa do cone, de Sanquelim, distr. de Gôa, na Hn- 

1a. 

Salema. E' appellido nobre em Portugal, e 


para a0 menos evitarem que até v pão e a man» | mais antigo do que era a monarchia. Em 1193 
dioca Ibes viessem de fóra. Desejando muito o | era vassallo de D. Sancho I Pero Salema. O so- 
angmento da provincia, concluiu um tratado dc | lar d'esta familia ficava na berdade denominada 
commercio com o rei de Quiloa Suttane-Assane, | Salema, no Alemtejo. As suas armas são: Èm 


c pediu ao rei D. José que mandasse vir do Ma- 
cau 3 ou 4 mil mulheres, que necessariamente 
deviam ser chinczas, para povoar Moçambique; 
mas apezar de toda a sua autoridade perdeu San- 
sa Ambarar, Inbampárapára, Mano, Mixonga, e 
o reino de Tambarara na capitania de Rios de 
Sena. Saldanha e Albuquerque foi agraciado com 
o titulo de conselheiro em 28 de março de 1760, 
e com a patente de governador e capitão gene 
ral de Moçambique, Rios de Sena e Sofala, em 2 
de abril do mesmo anno. Foi nomeado segunda 
vez governador por decreto de 4 de janeiro de 
1782, sendo-lhe passada a carta patente em 15 
de fevereiro, e toou posse a 21 d'agosto do 
mesmo anno. Fal. a 2t de novembro de 1783. 
Saldanha de Olivelra e Daun (Domingos 
de). Cavalleiro da ordem da Torre e Espada, com- 
mendador da de Christo, e governador de Ango 
la. N. a 3 de setembro de 1800, fal. a 21 d'agos 
to de 1336. Era filho do 1.º conde de Rio Maior, 
e irmão do marechal duque de Saldanha. Tomou 
posse do governo de Angola em feverciro de 1836, 
e logo principiou com grande zelo e dedicação a 
cumprir as suas instrucções; organisou um bata 
lhão de infantaria nacional, e encetou muitas 
providencias de utilidade, entre ellas a organisa- 
ção d'uma Companhia de Agricultura e Industria, 
de Angola e Benguella, as quaes não pôde levar 
ao cabo, porque indo visitar o sertão, falleceu 
d'uma febre ataxica no presídio das Pedras de 
Pungo ou Dongo, u'aquelle mesmo anno. 
Saldida. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Murtosa, conce. de Estarreja, distr. de Aveiro, 


campo vermelho um castello de ouro, coberto do 
mesmo metal, lavrado, com portas e frestas de 
negro: orla azul, carregada de sete salemas (pei- 
xes) de prata. Elmo dc aço aberto, e por timbre 
o castello do escudo. Outros Salemas trazem por 
armas: Em campo de púrpura 5 achas d'armas, 
de ouro, em aspa; e o mesmo clmo e timbre. 

Salema (Alvaro de Magalhães Mexia). Capi 
tão do corpo do cstado maior. N. a 7 de janeiro 
de 1866, fal. a 16 de feverciro de 1901. Era filho 
do conselheiro Antonio de Magalhães Mexia Baião 
da Lança Salema, ec de D. Maria Francisca de 
Zita. Assentou praça no regimento de caçadores 
n.º 2, em 21 de novembro de 1886. Matriculou-sc 
na Escola Polytechnica em 1884, concluindo o 
curso geral da mesma escola com distincção em 
6 de outubro de 1888 Frequentou depois a Es- 
cola do Exercito, onde completou o curso do cs- 
tado maior em 26 de dezembro da 1890. Foi pro- 
movido a alferes para o regimento n.º 4 de ca 
vallaria, cm 8 de fevereiro de 1891, a tenente 
em 25 de fevereiro de 1893 e a capitão do corpo 
do estado maiar em ? de junho de 1900. Desem- 
penhou diversas comuissões, e quando falleccu, 
estava encarregado de trabalhos topographicos 
nas proximidades de Oeiras. 

Salema (Antonio de). Juriscorsulto. N. em Al- 
cacer do Sal, onde tambem fal. cem 1586. Licen- 
cicu-se cm Leis na Universidade de Coimbra, 
oude ficou como lente de direito. Passando depois 
à magistratura, foi desembargador da Casa da 
Supplicação e depois desembargador dos Aggra- 
vos. Foi tambem governador de S. Thomé e do 
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Rio de Janeiro. Deixou manuscripto um Frata- 
do da conquista que fez do Cabo Frio contra os 
Jruncezes e o gentio Tamoyo que n'elle estiveram 
fortificados. 

Salema (João Sande Magalhães Mexia). Dou- 
tor em Leis pela Universidade de Coimbra, e len- 
te da sua faculdade. N. em S. Pedro de Moites de 
Viltarinho, concelho da LouzÃ, a 24 de dezembro 
de 1812, fal. em Coimbra a 21 de outubro de 
1875. Era filho do desembargador Joaquim de 
Magalhães Mexia Macedo e de D. Catharina Jo- 
sé Baiño de Sande Salema. Matriculou se na Uni- 
versidade em 1829, mas só veiu a proseguir os 
estudos mais tarde, pela interrupção oecasionada 
pela guerra eivil. Fez a sua formatura, e pouco 
depois doutorou-se, a 25 de janeiro de 1837. En- 
trov logo uo magisterio, sendo nomeado lente su- 
histituto de direito e de theologia. Em 1841, sen- 
do lente substituto, publicou o 1.º vol. dos Prin. 
cipios de Direito politico, applicados å constitui- 
ção politica da monarchia portugueza de 1838; ou 
a theoria moderada dos governos monarchicos cons- 
titucionaes representativos. Não agradou a obra 
“o autor depois que a viu impressa, porque lhe 
parcecu que pella se sentia demais a inespe- 
riencia da mocidade; de fórma que não só uão pu- 
blieou o 2.º volume, mas recolheu quantos exem 
plares pôde encontrar do primeiro. Escreveu em 
latim: Ad Juris ecclesiastici studium, Coimbra; 
ficou incompleto este livro; entrou no prélo a 1 
de agosto de 1857, e só se imprimiram 38 folhas, 
mas apezar de não estar concluido, foi compen- 
dio na 8.º cadeira de theologia, e 10.º de direito 
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para Lisboa em 1855, servindo uas tres varas 
eriminaes e na 3.º e 6.º eiveis. Em 1870, a 16 de 
julho, foi para a Relação dos Açõres, vindo de - 
pois para a de Lisboa, da qual foi vice-presidente 
e presideute, passaudo em março de 1884 a juiz 
do Supremo Tribunal. Em 1887, no gabinete Avi- 
la, foi ministro da justiça. Anteriormente fôra 
eleito deputado por Soure. Fôra agraciado com 
a carta de conselho, e diversas cruzes, tendo lhe 
sido dada tambem a medalha da febre amarella. 
O ultimo cargo, que exerceu, foi o de vice presi- 
dente da camara dos pares. 

Salema (Pedro de Sande) Fidalgo alemtejano 
do seculo xvir; foi capitão-mér da villa de Tor- 
rão, e entregando-se ao estudo da historia, dei- 
xou manuscriptas varias obras sobre assumptos, 
historicos e genealogicos: Vidas de Santa Ursu- 
la e suas companheiras; Historia de D. Vetaça; 
Miscellanea de varia historia e Familias do Alem- 
tejo. 

Salema (Vasco Correia). Fidalgo da Casa Real, 
commendador da ordem de Christo. Era natural 
de Alcacer do Sal, sendo filho de Mem Gonçal- 
ves Salema, que fez muitos serviços em Africa e 
no reino, e instituiu um grande morgado. D. Elias, 
tronco dos Correias Salemas, e Sousas da villa 
d'Aleacer do Sal, que se juntaram com os Mas. 
carenhas, foi um fidalgo francez que se encon- 
trou na tomada de Aleacer com o bispo D. Suei- 
ro. Foi pessoa muito autorisada, e vassallo mui- 
to leal, porque andando u'uma batalha, mataram 
o eavallo a el rei, e ficando em poder dos moiros, 
D. Elias rompeu por entre elles e lhe deu o seu 


no 4.º auno d'estas faculdades, onde se lê o Di- | cavallo, ficando a pé; e d'estes mais se foi de- 
reito ecclesiastico commum e privativo da Egreja | feudeudo até se metter com os outros christãos, os 
portuguezu, com seu respectivo processo. Em 1864 | quacs em uma lagõa d'agua escaparam å morte. 
publicou, tambem em latim, Institutiones Juris | Consta tudo o referido de documentos authenti- 
publici Ecclesiastici, que serviram de texto na ' eos, que se acham em poder dos seus descenden- 


sua aula. Mas uo intervallo lançára se ardente- 
mente na politica, mostrando se devotado seeta- 
rio do partido conservador, e sendo frequentes 
vezes eleito deputado. Depois recolheu de novo 
å Universidade, onde foi lente de prima, decano 
direetor da faculdade de direito e professor de 
direito ecelesiastico e canonico no 4.º anno das 
duas faculdades de theolcgia e de direito. Con 
servou se na regencia das suas cadeiras até que 
faliceeu. Deixou tambem impressa a oração de 
sapisneia, que pronunciou na abertura das au 
tas em 1870, que tem por titulo: Pro Studiorum 
instauratione oratio postridie idus octobris anno 
MDBCCCLXX in maximo conimbricensis acade- 
miae gymnasio, etc. O dr. Mexia Salema era con- 
selheiro, commendador da ordem de Christo, e 
tenente coronel honorario do batalhão de caça 
dores de Coimbra. 

Salema (José de Sande Magalhães Mexia). 
Juiz do Supremo Tribunal de Justiça e par do 
reino. Formou se em Direito pela Universidade 
do Coimbra em 1811, e foi logo despachado delc- 
gado do procurador regio da comarca de Reguen- 
go de Mousaraz, sendo depois transferido para 
Setubal Mais tarde foi despachado ajudante do 
proeurador regio junto da Relação do Porto, on 
de tambem serviu de procurador regio. Em 1817 
foi nomeado capitão dos regimentos de Coimbra 
e de Setubal. Em 1851 saiu despachado juiz de 
direito da comarca d'Arganil, onde teve de se oc- 
cupar do eclebre processo dos Brandões, pela 
morte do ferreiro de Candosa. Foi transterido 
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tes, que são os Salemas, Correias e Sousas de 
Aleacer, e muitas casas illustres da eôrte. 

Salemas Pov. na freg d2 5 Pedro, de Lou- 
za, cone. de Loures, distr. de Lisboa. 

Salga. Açôres; ilha Terceira; pov. na freg. do 
S. Sebastião, conc. e distr. de Angra do Ilerois 
mo || llha de S. Miguel; pov. na freg. de N. 8.º 
do Rosario, de Achadinha, cone. de Nordeste, 
distr. de Ponta Delgada. Tem uma ermida com 
a invocação de S. José. E" fertil em generos agri- 
colas. 

Salgada. Ribeira da ilha de Principe, na 
prov. de S. Thomé e Principe, Africa Oceiden- 
tal. 

Salgado. E' appellido originario da Galliza, 
que passou a Portugal. As suas armas são: Em 
campo verde uma fortaleza de duas torres com 
uma muralha no centro tudo de prata, e uma ea- 
deia de ouro lançada de uma aguia da sua eôr, e 
abaixo da aguia sobre a muralha um saleiro de 
ouro; timbre, a aguia com o saleiro no bico, Al 
f guns ramos trazem eó por armas a aguia eom o 
| ema no bico em campo verde e o mesmo tim- 

re. 

Salgado (Antonio José da Cunha). Coronel de 
cavallaria. N. na freg. d'Ajuda a 10 de janeiro 
de 1823, fal. em Casellas a 25 de setembro de 
1881. Era filho do capitão de engenheiros de egual 
nome, e sendo destinado À earreira das armas, 
entrou para o Collegio Militar em 5 de outubro 
de 1831, aproveitando a regalia de ser filho de 
oflicial. Completou o eurso a 29 d'agosto de 1810, 
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tendo assentado praça no dia anterior no regi- 
mento de cavallaria n.º 2, cntão denominado de 
lanceiros da rainha, sendo reconhecido aspiran- 
te a official, cm 24 de setembro seguinte. Em 26 
de novembro era Cunha Salgado promovido a al- 
feres, para caçadores u.º 27, em virtude d'uma 
medida geral que mandou passar å arma de in- 
fantaria todos os aspirantes de cavallaria, por ser 
necessario elevar cexercito,cm virtude d'uma sup 
posição de iompimento de hostilidades com Hes- 
panha. De 1833 a 1842, primeiro como estudante 
e depois como alferes, aproveitava os momentos 
de descanso em redigir o jornal A Galeria Pitto- 
resca e o Cosmorama Litterario da Sociedade Phi- 
lomatica, gremio de estudantes de todas as esco 
las do paiz. Mais tarde resolveu esta utilissima 
sociedade dar alguns cursos nocturnos, publi- 
cos e gratuitos, de diferentes disciplinas, e ral- 
gado foi encarregado do dc geographia, publi- 
cando cutão, em 1843, o Curso elementar de geo- 
graphia. Wreguentou algumas aulas da Escola 
Polytechnica. Em janciro de 18t3 passou ao ba- 


talhão de caçadores n.º 3, e em julho de 1841, 


sendo escolhido para servir de ajudante na orga 
nisação do batalhão de pe nº 9, que mais 
tarde passou ascr n.º 1, deixou esta commissão 
em outubro de 1345. Como alferes d'aquelle cor- 
po, assistiu às campanhas de 1846, e oa de Tor- 
res Vedras, em dezembro d'esse anno, ficou feri- 
do gravemente n'uma perna, quando pelejava va 
lorosamente, pelo que foi agraciado com o grau 
de cavalleiro da ordem da Torre e Espada, len- 
do se no respectivo decreto: pelo seu distincto 
comportamento e relevantes serviços prestados em 
campanha. Em 19 d'abril de 18ti foi promovido 
a tenente, e em À de feverciro de 1848 nomeado 
adjunto à repartição do quartel mestre general. 
Impossibilitado de continuar a servir em infan» 
taria por causa dus ferimentos reccbidos na ba- 
talha de Torres Vedras, foi mandado passar à 
arma de cavallaria em outubro do referido anno, 
e nomcado ajudante d'ordens do chefe do estado 
maior general, em fevereiro de 1550, até que o 
commando cm chefe do excrcito se extinguiu em 
setembro de 1859. Por decreto de 26 do junho de 
1851 foi graduado no posto de capitão. Em 1852 
publicou a sua obra: Noções geraes da guerra. 
Salgado foi encarregado de diversas commissões 
importantes de serviço, em que mereceu sempre 
os maiores elogios dos seus superiores. Em 1553 
teve o eucargo de fazer experiencias comparati- 
vas com as armas de fogo portaveis dos diversos 
systumas cm uso nos exercitos europeus No an- 


no immediato foi cncarregado de organisar a es- | 


cola central de tiro em Vendas Novas, que func- 
cionou nos mezes de vcrão de 185t e 1855. O que 
elle fez n'essa escola, as difficuldades com que 
luctou, as contrariedades que teve de vencer, pa 
ra que esse estabelecimento vivesse durante dois 
annos, constam do relatorio publicado cm 1855. 
Acêrca d'esta escola, escreveu D. Pedro V, n'u- 
ma carta dirigida ao marechal Saldanha, as se 
guintes palavras religiosas: «Peço-lhe que com 
munique ao Salgado os mcus louvores pelo seu 
trabalho.» N'esse anno de 1855 acompanhou o ge 
neral Barreiros n'uma excursão scicntifica ao 
catrangeiro, em que percorreu a Inglaterra, Bel- 
gica, Prussia, Austria, Italia, Hespanha c França. 
Vesta viagem, em que tambem se entregou a vs 
tudos militares, apresentou relatorios, que fôram 
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muito apreciados, oude se lia a descripção minu- 
cicsa de tudo quanto examinára, propondo as me- 
didas que julgava necessarias para o aperfeiçoa- 
mento do nosso exercito. Em 1856 voltou ainda 
a Inglaterra. Foi tambem nomeado addido mili- 
tar va embaixada de Paris Quando em 1359 se 
creou o deposito geral de recrutas em Mafra, foi o 
capitão Salgado nomeado commandante da esco- 
la complementar d'ease deposito; em 1861 encar- 
regado de crear e dirigir a padaria militar de 
Lisboa, á testa da qual sc conservou até 1868, 
estabelecimento de que se tiraram grandes van- 
tagens para a alimentação do soldado, e an mes. 
mo tempo notavel economia para o orçamento do 
ministerio da guerra; creou cm 1863 o asylo dos 
filhos dos scidados, o qual commandou até 1870, e 
que elle bem desejava transformar n'uma escola 
de officiacs inferiores, bem necessaria no excr- 
cito. Para defender a cxistencia do asylo, que 
estava ameaçada por algumas criticas que appa- 
receram na imprensa, publicou Salgado, então já 
no posto de major, um pequeno opusculo: Breves 
apontamentos e considerações sobre o asylo dos fi- 
lhos dos soldados, e para uso dos alumnos csere- 
veu muitos compendios, que fôram autographa- 
dos nas officinas d'este estabelecimento. Alguus 
annos autes, sendo no parlamento o representan. 
te do circulo de Mafra, pronunciou nas sessões 
de 27, 28 e 30 de abril uns discursos notaveis, na 
discussão do orçamento do ministerio, discursos 
quo prenderam a attenção da camara, e nos quaes 
o distincto oficial patenteou a vastidão e solidez 
dos seus conhecimentos nas questões militares. 
Ainda n'esse anno de 1866, por occasião de se 
formar o campo de manobras, o major Salgado 
revelou uma actividade e força de vontade ma- 
ravilhosa, e apezar das censuras de que então e 
depois por muito tempo foi victima, é innegavcl 
que dificilmente se poderiam reunir as tropas 
no acampamento na epoca em que para ali mar - 
charam, e que portanto essa instituição não che- 
gava talvez a existir, sc não fôssem as diligen 

cias do chefe da administração militar do campo 
e o ardor com que elle se dedicou a essa com- 
missão. Organisado em 1868 o batalhão expedi- 
cionario á Zambezia, com a escoria da soldades- 
ca, cheia de castigos, e que os diferentes com- 
mandantes querem expulsar dos zorpos, tentou 
este sublevar-se em Alcantara,onde estava aquar- 
telado, pelo que fo: mandado para Mafra, onde 
conseguiram revoltar-se. Cunha Salgado suffoca- 
va a revolta auxiliado por alguns dos alumnos 
mais corajosos, mandando assentar a bateria do 
asylo contra os amotinados, conseguindo assim 
dispersal os, pelo que foi louvado na ordem do 
exercito de 20 de abril de 1869, pela activa de- 
dicação e acertadas providencias que adoptou. Sal- 
gado foi algum tempo director do Collegio Mili 

tar, pedindo a sua cxoneração, por não ter sido 
approvada pela camara a organisação dada a es- 
se estabelecimento, e promulgada pela dictadura 
do marechal duque de Saldanha, de 1870. No 
priucipio do anno de 1871 foi incumbido de cla- 
borar um projecto de reforma da instrucção da 
cavallaria, sendo mezes depois nomeado membro 
d'uma commissão para estudar armas portateis, 
em 1872 encarregado de dirigir a segunda repar- 
tição do ministerio da guerra. A’ realisação d'a- 
quellas duas comissões dedicou todos os scus 
cuidados e todo o tempo que as outras commis- 
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sões lhe deixavam livre. As suas ideias a csse | fal. em Lisboa a 12 de outubro de 1906. Era filho 
respeito consignou-as primeiro na Exposição di- | de Eduardo Augusto Salgado, engenheiro e jor- 
rigida ao ministro da guerra sobre o projecto de | nalista (V. este nome). Ficando orphão de pae, 
reforma da instrucção da arma de cavallaria, im- | na edade de 6 annos incompletos, toi internado 


pressa em 1871, e depois na Questão da cavallaria, 
que publicou em 1877, e na qual se descrevem as 
resistencias que no decurso da sua carreira ha- 
via encontrado sempre que queria implantar en- 
tre nós uma ideia adquirida, já pelo trato dos li- 
vros que compulsava, já pela observação do que 
encontrava estabelecido nos paizes estrangciros. 
Em 1871, foi promovido a coronel, sendo lhe 
confiado o commando do regimento de lauceiros 
n.º 1, Ainda n'esso anno fez parte da comissão 
que redigiu o novo regulamento disciplinar, e foi 
mandado em missão á Beira para vigiar a fron- 
teira na occasião em que os acontecimentos po- 
liticos de Hespanha reclamavam toda a attenção 
do nosso governo. Em 1875 foi nomeado membro 
da commissão que devia assentar as bases d'uma 
ordenança de cavallaria, em 1877 encarregado 
da inspecção da padaria militar, e transferido 
para lanceiros n.º 2, em cujo commando se con- 
servou até fallecer. Em 1878 teve a incumbencia 
de redigir com mais dois officiaes a nova orde- 
nança de cavallaria, e ainda n'esse anno foi man~ 
dado a França para assistir ås grandes mano- 
bras de outono. Em 1879 entrou na commissão 
nomeada para estudar uma organisação de reser- 
va, em fins de 1880 escolhido para membro da 
commissão de defeza do reino. A primeira parte 
da Ordenança elaborada pelo coronel Salgado jun- 
tamente com dois officiaes de cavallaria, foi afi- 
nal mandada adoptar em 1880, mas em conse- 
quencia das observações feitas por alguns com- 
mandantes dos corpos, o governo resolveu su- 
bmetter essas representações a uma commissão, 
nomeada em abril de 1831, que rejeitou uma das 
bases do novo regulamento, que por esse motivo 
foi suspenso O desgosto que esses factos causa 

ram no brioso coronel, abalaram lhe profunda- 
mente a saude, e pouco tempo depois falleceu. 
O coronel Cunha Salgado era cavalleiro da or 

dem de Nossa Senhora da Conceição de Villa 
Vigesa, oficial da da 'Porre c Espada, commenda 

dor de Aviz, da Legião de Honra de França e 
de Izabel a Catholica de Hespanha, e eavalleiro 
de Leopoldo da Belgica. 

Salgado (Eduardo Augusto). Jornalista e es- 
criptor. Era natural do Porto, onde nasceu eni 
1833, sendo filho de José Augusto Salgado. Fal. 
na mesma cidade cm janeiro de 1810, com 31 
annos de edade. Dedicando-se À vida jornalisti 
ca, foi redactor do jornal Emancipação, e depois 
collaborador do Commercio do Porto. 'Vomando 
parte com outros cscriptores na polemica litte- 
raria que em 1865 e 1866 se suscitou, provocada 
por Anthero do Quental a Antonio Feliciano de 
Castilho, publicou por essa occasião e a essc pro- 
posito um folheto eom o titulo de Litteratura de 
dmanhã. Duas palavras ácêrca d'um livro do sr. 
Anthero dn Quental. Escreveu: Os Apostolos, por 
Ernesto Renan, traducção, Porto, 1866; Vida de 
Jesus, por Ernesto Renan, traducção feita sobre a 
undecima edição, por F. J. Vieira de Sãe I. Sal- 
gado, Porto, 1561; Systema metrico para todos, ou 
clarissima exposição do systema legal francez, Por- 
to, 1859; com mappas. 

Salgado (Heliodoro). Jornalista e nscriptor. N. 
em Bougado, concelho de Santo Thirso, cm 1864, 
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no Collegio dos Meninos Orphãos do Porto, onde 
recebeu a primeira educação. Saindo do collegio 
continuou, conforme pôde, a estudar, dedicando- 
se ao professorado como meio de vida, e depois 
entregou se ao jornalismo, cutrando com vontade 
na lucta das ideias avançadas, estreando-se no 
Jornal socialista Protesto, que se publicava no 
Porto. Heliodoro Salgado era um democrata con- 
victo, e serviu o seu partido desinteressadamen- 
te, prestando-lhe grandes serviços. Jornalista vi- 
goroso, fez parte da redaeção de quasi todos os 
jornaes republicanos, como O Diario da Tarde, 
Voz do Operario, Beco Socialista, A Portugueza, 
que elle dirigiu, sendo continuação da Republi - 
ca Portugueza, Norte, Paiz, Lanterna, Federação, 
Obra, Voz da Oficina, Germinal, Metallurpico, 
Jeacção, Jornal de Abrantes, Combate, Vintem 
das escolas, Benaventense, Mundo legal e judicia - 
rio, Livre Exame, Marselheza, Patria, Alarme, 
Despertar, Vanguarda, Seculo, Lucta, Folha do 
Povo, Mundo, etc. N'este ultimo jornal foi reda- 
ctor effectivo, sendo depois, até que falleccu, col- 
laborador assiduo dirigindo as duas secções per- 
manentes: Commemorações historicas. assignadas 
com o pseudonymo de Ivanhoé, e Evangelho do 
dia, com o de Ismael. Durante muito tempo foi 
correspondente politico, em Lisboa, do Norte. 
Pertenccu ao Seculo, quando este jornal era di- 
rigido por Magalhães Lima, e quando se deu a 
rovolta do Porto de S1 de janeiro de 1891, com- 
bateu na imprensa ao lado de João Chagas. Por 
duas vezes soffrcu a prisão por delictos de im- 
prensa, sendo a primeira no periodo agitado de 
1890 e 1391, cumprindo a sentença d'um mez a 
que fôra condemnado por eausa d'um artigo pu- 
blicado na Patria; a segunda vez em 1897, eum- 
prindo a sentença de 5 mezes de prisão por ter 
escripto uns artigos na Batalha. Pouco tempo 
antes de morrer, iniciára Heliodoro Salgado uma 
serie de folhetos de propaganda democratica, 
destinados a auxiliar eom o seu producto as es- 
colas do Centro Rodrigues de Freitas. Quando 
dirigia no Porto o Alarme, sustentou n'aquelle 
jornal uma violenta campanha contra A policia 
d'aquella cidade, continuando-a depois no Des- 
pertar, quando o Alarme esteve suspenso por 
questões de liberdade de imprensa. Havia mui- 
tos annos que se filiára na Maçonaria, escolhen- 
do a Loja lias Garcia, onde chegou a perten- 
cer ao conselho da ordem. Deixou differentes li- 
vros, entre os quaes um rclativo à revolta de 31 
de Janeiro, c outro intitulado Mariolatria. Sa- 
lientou se muito como conferente e orador de co- 
micios, tomando parte em quasi todos que se 
realisaram em Lisboa e Porto, promovidos pelo 
partido republicano. Ieliodoro Salgado fez parte 
da commissão da exposição da imprensa realisa- 
da nas salas do Atheneu Commercial de Lisboa, 
em 1399, por occasião das festas commemorati- 
vas do centenario do descobrimento do caminho 
maritimo para a Índia. 

Salgado (João Joaquim Salgado, visconde de). 
Consu! geral de Portugal em diversas côrtes Foi 
um dos alumnos mais applicados e estadiosos do 
Curso Superior de Letras. Seguindo a carreira 
diplomatica, foi consul geral em Pernambuco, 
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Maranhão, Rio Grande do Sul, Bahia, c por fim 
no Rio de Janeiro, onde se conservava ainda 
em 1910. No anno de 1896 veiu a Lisboa com li- 
cença no mez de agosto, voltando depois ao Bra- 
zil no exercicio do seu cargo diplomatico. Por 
decreto de 11 de outubro de 1906 foi agraciado 
com o titulo de visconde de Salgado em sua vi- 
da. Dedicando se tambem Á litteratura, publi- 
cou em 1896,em Pernambuco, um romance de cos 
tumes portuguezes, Os Silverios, que mercceu os 
francos applausos da imprensa brazileira 
Salgado (José Augusto). Bibliophilo; bacharel 
formado em Canones pela Universidade de Coim- 
bra, secretario da Academia Polytechnica do 
Porto, c tenente de um batalhão provisorio du- 
rante o cêéreo da mesma cidade em 1832. N. na 
quinta de 8. Marcos, em Villa Nova de Gaia a 
8 de maio de 1807, e fal. a 25 de junho de 1855. 
Era filho de João Salgado d'Almeida ede D. Fran- 
cisca Felicia da Silva Salgado. Escreveu: Biblio- 
theca Jusitana escolhida, ou catalogo dos escri- 
ptores portuguezes de melhor nota, quanto a lin- 
guagem, com a relação das suas principaes obras; 
colligido de diversos autores, Porto, 1841. 
Salgado (José Velloso). V. Velloso Salgado. 
Salgado (Luiz Antonio). Capitão de milicias, 
natural do Porto, e fal. no Rio de Janeiro a 
16 de janeiro de 1865. Em 1828, sendo capitão 
de milicias, illustrou a sua vida por um acto 
de energia, de civismo e de bom senso, de que 
teve em recompensa a perseguição que o obri- 
gou a expatriar se. Quando na ultima sessão da 
Junta provisoria do Porto, em 2 de junho, st re- 
solveu por unanimidade que a tropa que cstava 
do lado do sul do Porto retirasse para a margem 
do norte e depois se cortasse a ponte dc barcas, 
que então havia, como as principaes pessoas im- 
plicadas uo movimento se refugiassem a bordo do 
Belfast, houve na cidade grande panico, c Salga 
do teve a resolução de manter clle só a disciplina 
do regimento e de assumir a responsabilidade 
de sustentar a ordem publica, para o que não he- 
sitou em assignar ordens do dia em fazer a dis- 
tribuição do serviço e tomar a superintendencia 
da policia da cidade. Mas, vendo no dia 3 mó 
lhos de carqueja espalhados sobre a ponte e in- 
quirindo o motivo d'isso, soube, que como se pu- 
zessem objecções å ordem de cortar a pente por 
não haver pessoal para o fazer, Sá da Bandeira, 
então major, n'um d'aquelles repentes do seu ge 
nio que não conhecia obstaculos, a mandou quei- 
mar. Então o capitão Salgado, veudo o grande 
risco que os barcos incendiados, soltando-se uns 
dos outros e indo rio abaixo Áá mercê da corrente, 
levariam aos navios fundeados no porto, e a gran 
de perda inutil de fazendas e por ventura de vi- 
das, começon a concitar todos que passavam a 
que o ajudassem a evitar tão grande risco, auxi- 
ltando-o no empenho de cortar a ponte, o que ef. 
fectivamente se tez. Não tardou, porém, que ti- 
verse o premio da sta dedicação, sendo deporta- 
do, e quando os negociantes portuenses, reco- 
nhecidos ao serviço prestado, quizeram impetrar 
a revogação da ordem, eile não consentiu; tendo, 
porém, poucos dias depois de fugir, quando o avi- 
saram de que pelas ordens do dia, por elle assi- 
gnadas, se fazia prova para o processo que ia en- 
trar em julgamento, c cuja sentença podia ser 
inexoravel. Escondido no porão d'um navio car- 
regado de sal, saiu a barra do Porto, a salvo das 
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| porseguições, e demandou a hospitalidade do Bra- 

| zil, tendo perdido no Porto toda a sua casa e 

| bens. No Rio de Janeiro viveu estimado e consi- 

| derado até que falleceu, sem ter voltado á pa- 
tria. 

Salgado (P. Mathias Antonio). Presbytero se- 
cular, doutor em direito pela Universidade de 
Coimbra, e vigario da cgreja matriz de S. João 
d'El. Rci, na* proviucia de Minas Geraes. N. em 
Lisboa em 1699 ou 1700; ignora-se a data da sua 
morte. Foi primciramente jesuita, passando de- 
pois ao estado de presbytero secular. Era consi - 
derado bom prégador, mas parece que publicou 
apenas, em 1751, a oração funebre que pronunciou 
nas exequias que o senado da camara da villa de 
S. João d'El Rei, em Minas Gerace, celebrou 
pela morte de D. João V. 

Salgado (Pedro). Poeta comico que viveu no 
seculo xvrr. N. em Peniche, e serviu nas guerras 
da Restauração. Escreveu: Dialogo gracioso, di- 
vidido em tres actos, que contém a entrada que o 
Marquez de Terracusa, general de Castella, fez na 
campanha da cidade d’ Elvas, tratando de a con- 
quistar, e o forte chamado de Santa Luzia, junto 
á dita cidade; ea retirada que fez à de Badajoz, 
com perda de muita gente sua, e de reputação, Lis- 
boa, 1645; é escripto em versos octosyllabos, dos 
quacs a maior parte são na lingua castelhana, c 
o resto em portuguez, conforme os interlocutores 
que figuram no dialogo, sendo uns d'estes portu- 
guezes e outros hespanhocs; A maior gloria de 
Portugal, e a afronta maior de Castella: comedia 
politica, que contém a verdade de tudo o que succe- 
deu na campanha do Alemtejo este presente anno de 
1653, e a gloriosa restauração da cidad? de Evo 
ra, etc; sem designação do logar nem anno da 
impressão; dizem ser tambem composta em ver- 
sos portuguezes e castelhanos: Theatro do mun- 
do: comedia moral e jocosa, com uma relação no 
fim, da preza que os maltezes fizeram na mãe do 
Gran Turco, Lisboa, 1615; Hospital do mundo, e 
segunda parte do theatro d'elle, dialogo moral e jo 
coso, Lisboa, 1645; Relação verdadeira da entrada 
que fez em Castella Fernão Martins de Ayala, te- 
nente da companhia de Manuel da Gama Lobo; e 
da preza que fizeram, trazendo pristoneiro o conde 
Sarguen, general de cavallaria, que vinha ser, Lis- 
boa, 1646; Relação verdadeira das festas que na 
cidade de Lisboa se fizeram na restituição do prin- 
cipe D. Carlos II aos reinos da Gran. Bretanha, 
Lisboa, 1660. 

Salgado (P. Vicente). Religioso da ordem Ter 
ceira de S. Francisco; antiquario, historiador e 
numismata. N. em Lisboa a 5 de abril de 1732, 
onde tambem fal. a 30 d'abril de 1802. Habilita: 
do apenas com os estudos menores, entrou na or- 
dem de 8. Francisco, professando no collegio de 
S. Pedro, de Coimbra, a 25 de agosto de 1748. Ali 
cursou as aulas superiores, tendo por mestre Fr. 
Manuel do Cenaculo, depois bispo de Beja e ar- 
cebispo de Evora. Estudoa a paleographia com o 
professor padre José Pereira, c adquiriu sufficien- 
tes conhecimentos de numismatica no Museu Be- 
jense. Applicou-se com particularidade ao conhe- 
cimento das antiguidades nacionaes e da sua or- 
dem, tornando-se umas e outras assumpto espe- 
cial da predileeção. Foi prégador geral jubilado, 
secretario do conselho, cartorario, prelado dos 
| conventos de Arraiollos e de Vianua do Alemte- 
| jo, primeiro reitor do collegio de Evora, profes- 
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sor de latinidade em Silves, chronista da aua con- 
gregação, nomeado em 13 de junho de 1787, e 
ministro geral, eleito no capitulo de 1759. Fal, 
no convento de Jesus, depois d'uma vida de tra- 
balho e de amor ás letras. Deixou impressas as 
seguiutes obras: Breve instrucção sobre as meda- 
lhas romanas, para os primeiros estudos do novo 
curioso, Lisboa, 1780; saiu com as iniciacs F. V. 
S.; foi reimpressa, trazendo o seu nome por cx 
tenso, en: 1784; Conjecturas sobre uma medalha de 
bronze, com caracteres desconhecidos, e com os la- 
tinos Vetto, Lisboa, 1784; Memorias ecclestasticas 
do reino do Algarve, oferecidas ao ex.mº e rev.mº 
sr. bispo de Beja, ctc.; tomo l, Lisboa, 1786: Ori 
gem e progressa das linguas orientaes na Congre 
gação da terceira ordem de Portugal, oferecido 
ao exmo e rev.™ gr. bispo de Beja, ete., Lisboa, 
1750; Agradecimento ao ill mo e rev.mo monsenhor 
Octaviano Acciajuoli, presidente do capítulo em 
1789, Lisboa, 1789; n'este concilio fôra Fr. Vi- 
cente Salgado cleito para um alto grau da hie 
rarchia franciscana; Compendio historico da Con- 
gregação da terceira ordem de Portugal, Lisboa, 
1793. As suas obras manuscriptas, dizem ser mui- 
to mais importantes que as impressas; existem 
todas ou quasi todas, na livraria do extiucto con- 
vento de Jesus, hoje pertencenteá Academia das 
Seiencias. São as seguintes: Memorias para a 
historia ecclesiastica do Algarve, 4 tomos, além do 
1.º que cstá impressc; Cullocação dos monumentos 
romanos, descobertos ns reino de Portugal e Algar- 
ve, extrahida de varios autores, e da curiosidade 
do collector, com um discurso no principio sobre a 
mesma materia, escripto em 1796; Descripção das 
medalhas e moedas de ouro e prata do museu do 
convento de N. Sº de Jesus, appellidado «Museu 
Maynense,n 1195; Catalogo historico dos escripto 
res da Congregação da terceira ordem; 1791; Me. 
morias da fundação dos conventos da Congregação 
da terceira ordem, 3 volumes; Memorias do real 
collegio do Espirito Santo da cidade de Evora, e 
do conselho litterario no convento de Lisboa, cm 
1777; Memorias politicas do tempo de agora, 1784; 
é uma collecção de decretos, avisos, cartas, sen 
tenças, etc.; Manual de documentos veridicos, pa- 
ra servirem á chronica da Congregução da ordem 
Terceira; 3 tomos, 1790; Catalogo do cartorio do 
convento de N. Senhora de Jesus; 1793; Collec 
ção de monumentos para a historia da Congrega 
ção da terceira ordem de Portugal, ete., contém 
breves, bullas, doações, alvarás, cte ; Collecção de 
algumas cartas familiares doex mº erevmo sr. Bis- 
po de Beja; Collecção de varias censuras latinas 
e portuguezas, impressas e não impressas, como tam- 
bem de cartas do mesmo ex.»º Bispo, 1171; Dis 
cursos sobre alguns livros historicos, lido na assem. 
bléa litteruria que se fazia no interior do convento 
de Lisboa, em 1761; Catalogo historico dos manus- 
criptos da livraria de que tem o uso, assim de fo- 
lha como de quarto, a maior parte dos quaes fôrem 
copiados por elle mesmo; Enchiridion historico- 
miscellaneo, ou Mercurial de divertimento erudito, 
1754; Bibliotheca manual e curiosa alphabetica, 
1762; Extracto de alguns pergaminhos antig s do 
cartorio da cidade de Silves no Algarve. 
Salgado. Povoações nas freguezias: N. S.º das 
Neves è cone. dc Borba, distr. de Evora. | N. Se 
da Victoria, de Famalicão, cone. de Pederncira, 
distr. de Leiria. || Santa Maria, de Lamas, conc. 
da Feira, distr. de Aveiro. || S. Martinho, de Vil- 
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la Jusã, couc. de Mesão Frio, distr. de Villa 
Real. 

Salgado Araujo (Jcão). V. Araujo. 

Salgado Zenha (Manuel Salgado Lenha, ba- 
rão de). Negociante, um dos membros mais dis- 
tinctos da colonia portugueza no Brazil. Era na- 
tural de Braga, onde nasceu em 1837, e fal. no Rio 
de Janeiro em principios de junho de 1894. Foi 
para o Brazil onde se dedicou 4 vida commercial. 
Ainda muito novo associou sc å importante firma 
João José dos Reis & C.*, depois conde de S Sal- 
vador de Mattosinhos. Dotado de intelligencia 
pouco vulgar e de grande actividade, fez depois 
parte da firma commercial da praça do Rio de 
Janeiro Hime Zenha & Salgado, que durou mais 
de 20 annos, c a qus saccedcu a de Zenha & Sil- 
veira. Sendo esta casa liquidada, dedicou-se in- 
teiramente aos negocios bancarios, c quando fal- 
leccu era presidente do Banco Nacional Brazi- 
lciro. A maior parte da sua vida foi passada no 
Rio de Janciro, em que prestou relevantes servi- 
ços, assim como å colonia portugueza existente 
n'aquella cidade, e aos institutos portuguezes, 
para cuja fundação e prosperidades sempre mui 
to concorreu, U governo portuguez agraciou-o 
com a commenda e a gran-cruz da ordem de Nos- 
sa Senhora da Conceição de Villa Viçosa, com o 
titulo de conselheiro e o de barão de Salgado Ze - 
nha. O governo brazileiro tambem lhe conferiu o 
oficialato da ordem da Rosa. 

Salgados. Povoações nas freguezias de S. Lou - 
renço, da Camacba, e de N. S da Luz, de Gau- 
la, ambas do conc. de Santa Cruz, distr. do Fun- 
chal, ilha da Madeira. || Pov. na freg. da Sé, conc. 
e distr. de Faro. 

Salgão. Pov. na freg. de Santo Estevão, de 
Oldrõcs, cone. de Peuafiel, distr. do Porto. 

Salginem Pov. do conc. de Sanguem, Novas 
Conquistas, no distr. e arceb de Gôa, India 

Salgueira. Povoações nas freguezias: S Si- 
mão, de Arões, couc. de Macieira de Cambra, 
distr. de Aveiro. || N. S. da Purificação, de Frei- 
zianda, conc. de V. N. de Ourcm, distr. de San- 
tarem. ||S Paulo, de Maçãs de D. Maria, cenc. 
de Alvaiazere, distr. de Leiria. | S Thiago e conce. 
de Sardoal, distr. de Santarem. || S. João Baptis- 
ta, de Tocha, coue. de Cantanhede, distr. de Coim- 
bra. !| Ribeira que nasce entre o valle Junco e ri- 
beira de Venda, e vae lançar se na ribeira de Sôr 
com cêrca de 70 k. de curso. 

Salgueiraes Pov. c freg de N. S.º das Neves, 
da prov. da Beira Baixa, conc. e com. de Celori- 
co da Beira, distr. e bisp. da Guarda; 117 fog. e 
506 hab. Tem csc. du sexo masc, est. post. c uma 
fabrica do queijos. Está situada a 1:5:0 m. da cs 
trada de Celorico da Beira a Oliveira do Hospi- 
tal, a 16 k. da séde do conc. O prior da villa dc 
Linhares apresentava o cura, que tiuha 85000 
reis de congrua e o pé d'altar. A terra é pouco 
fertil, mas cria muito gado e tem caça. Pertence 
å div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 12, com 
a séde em Trancoso. 

Salgueiral. Povoações nas freguezias: § Po- 
dro, de Barreiros, conc. de Amares, distr. de Bra- 
ga | N. S.º da Consolação, do Chão de Couce, 
cone. de Ancião, distr. de Leiria. || S. Miguel, de 
Coja, conc. de Arganil, distr. de Coimbra. || San- 
ta Eulalia, do Couto de Baixo, cone. e distr. de 
Vizeu. || O Salvador, de Covas, conc. de V. N. da 
Cerveira, distr. de Vianna do Castello. | S. Mi- 
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gucl, de Creixomil, conc. de Guimarães, distr. de 
Braga. || S. Martinho, de Escariz, conc. de Villa 
Verde, do mesma distr. || S. João Baptista, de Es- 
pite, conc. de V. N. dc Ourem, distr. de Santa 
rem. || S. Miguel e conc de Ferreira do Zezerc, 
distr de Santarem. || S. José, de Godim, cone. de 
Peso da Regoa, distr. de Villa Real. | S. João Ba 
ptista, de S. João de Lourc, conc. de Alhergaria 
a Velha, distr. de Aveiro || S Miguel, de Lageo 
sa, conc. de Tondella, distr. de Vizeu. | N. S? 
d'Assumpção, de Lamegal, conc. de Pinhel, distr. 
da Guarda. | S. Thiago, de Sauta Lucrecia de 
Algeriz, conc. e distr. de Braga. || N. S.* da Na 
tividade, de Luso, conc. da Mcalhada, distr. de 
Aveiro. || O Salvador, de Pombeiro, cone. de Ar- 
ganil, distr. de Coimbra. || N. 8.º da Conceição, 
de Sarzedas, conc. e distr. de Castello Branco. || 
S. Mamede, de Villa Marim, conc. de Mesão Frio, 
distr. de Villa Real. 

Salgueiral de Baixo e de Cima. Duas po- 
voações na freg. de S. Christovão e conc. de Ovar, 
distr. de Aveiro. 

Salgueiras. Povoações nas freguezias: O Sal- 
vador, de Real, conc. de Amarante, distr. do Por - 
to. || Santo André, de Souzello, cone. de Sinfães, 
distr. de Vizeu. 

Salgueirinha. Pov. na freg. de Santa Maria, 
de Ul, conc. de Oliveira de Azemeis, distr. de 
Aveiro. 

Salgueirinhas. Pov. na freg. de N. S.* da Gra 
ça, de Vinha da Rainha, cone. de Soure, distr. 
de Coimbra. 

Salgueirinho. Povoações nas freguezias: S. 
Jorge, de Airó, conc. de Barcellos, distr. de Bra- 
ga. || Santa Marinha, de Arcozello, conc. de Pon- 
te do Lima, distr. de Vianna do Castello. | Santa 
Maria, de Gondar, conc. de Amarante, distr. do 
Porto. || S. Pedro, de Merelim, conc. e distr. de 
Braga. || S. Paio, de Pouzada, do mesmo cone. e 
distr. || N. S.º da Conceição, de Sarzedas, conc. 
e distr. de Castello Branco. 

Salgueirinhos Povoações nas treguezias: S 
Pedro, de Castanheira, conc. de Paredes de Con- 
ra, distr. de Vianna do Castello. || S. Thiago, de 
Lustosa, conc. de Louzada, distr. do Porto. || 5. 
Miguel, de Martinxel, cone. de Abrantes, distr. 
de Santarem. | S. Lourenço, de Navarra, conc. e 
distr. de Braga. || O Salvador, de Real, conc. de 
Amarante, distr. do Porto. || S. Mamede, de Ri- 
beirão, conc. de V. N. de Famalicão, distr. de Bra 
ga |S. Miguel, de Villarinho, conc. de Santo 
Tbirso, distr. do Porto. 

Salgueiro (Adrião Antão Barata). Bacharel 
formado em Direito pela Universidade de Coim 
bra. Escreveu: Refutação do memorial de D. Joan- 
na Ullman Veiga sobre a questão do casamento de 
sua filha D. Paulina Francisca da Veiga com An- 
tonio Alves de Sousa, Lisboa. 1860. N'este opus- 
culo se encontram reunidas todas as peças c cor 
respondencias que ácêrca d'esta questão se im- 
primiram, quer avulsas, quer insertas nos jornacs, 
por ambas as partes conteudoras. 

Salgueiro (Diogo" Marques). Freire da ordem 
militar de S. Thiago, prior da villa de Mertola, 
e depois capellão do mosteiro de Santos, de Lis 
hoa Jgnoram se as datas do nascimento e fallc- 
cimento. Escreveu: Relação das festas que a Re- 
ligıão da Companhia de Jesus fez em a cidade de 
Lisboa na beatificação do Beato Francisco de 
Xavier, segundo padroeiro du mesma companhia e 
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primeiro apostolo dos reinos do Japão, em dezem- 
bro de 1620, Lisboa, 1621. 

Salgueiro (P. Francisco). Jesuita. N. em Tan- 
ger, onde seus paes viviam, e com elles veiu pa- 
ra Portugal, provavelmente quando Tanger foi 
abandonada pelos portuguezes. Entrou para a 
Companhia de Jesus no collegia de Evora, em 
1676. Doutorou se na Universidade d'esta cidade, 
esteve depois em Angra, leccionando humanida- 
des, vindo novamente paia o collegio de Evora, 
onde ensinou philosophia e rhetorica, passando 
por fim ao collegio de Coimbra, como professor 
de theologia e escriptura. Em 1704 fvi admittido 
na Universidade de Evora, no numero dos douto- 
res e lentes, sendo ali lente de escriptura. Em 
1719 esteve em Lisboa governando, como reitor, 
o collegio de Santo Antão, e d'aqui passou a Fa 
ro, onde sc tornou notavel pela caridade com que 
tratava os enfermos, n'uma peste que devastou 
aquella cidade, morrendo victima do seu zelo 
christão a 17 de setembro de 1721. Foi um pré- 
gador distincto no seu tempo, mas puhlicou ape- 
nas o seguinte: Sermão das exequias do serenissi- 
mo rei D. Pedro II, celebradas na sé de Evora, 
em 21 de janeiro de 1107, Evora, 1701. 

Salgueiro (Joaquim José Marques ie 
Bacharel formado em Direito pela Universidade 
de Coimbra. N. em Beja, mas ignoram sc as da- 
tas do nascimento e fallecimento. Consta que ser- 
viu alguna cargos de magistratura. Escreveu: 
Pensamentos avulsos sobre ideas liberaes, N.º 1, 
Lisboa, 1826. Saíram como este mais 6 numeros 
successivos constando de 32 pag. cada um, e con- 
tando ao todo +07 paragraphos, que deviam alon- 
gar-se até 2:700, conforme a promessa do autor. 
Não se sahe o motivo porque se suspendeu esta 
publicação,a qual tinha por fim, segundo se dizia, 
encaminhar o espirito politico dos povos em har- 
monia com os principios e doutrinas da Carta 
Constitucional, pouco antes jurada. 

Salgueiro (José de Faria Pinho e Vasconcellos 
Soures de Albergaria, 2.º barão de). Fidalgo ca- 
valleiro da Casa Real, commendador da ordem 
de Christo, bacharel formado em Direito pela 
Universidade de Coimbra, deputadv pelo distri- 
cto de Leiria em diversas legislaturas, governa: 
dor civil de Castello Branco, e proprietario em 
Leiria N. a 23 d'agosto de 1837, sendo filho do 
1º barão de Salgueiro, Manuel José de Pinho 
Soares de Albergaria, e de sua mulher D. Maria 
Benedicta de Faria Vasconcellos. Foi o chefe do 
partido progressista em Leiria. O titulo de barão 
de Salgueiro foi renovado por decreto de 17 de 
junho de 1359. Casou a 16 d'abril de 1874 com 
D. Luiza de Athaide, fiiha de Luiza da Silva de 
Athaide. O seu brazão, coucedido a um dos seus 
antepassados, o sargento-mór de ordenanças Ma 
nuel Soares de Alhergaria e Oliveira, por alvará 
de 5 de maio de 1791, é o seguinte: Escudo cs- 
quartelado; no 1.º quartel as armas dos Soares 
de Albergaria; em campo de prata uma cruz ver- 
melha vazia e floreteada, e uma hordadura de 
prata, pcrfilada de negro, carregada com 8 escu 
detes das quinas do reino; no 2º quartel, as ar- 
mas dos Úliveiras: em campo vermelho uma oli- 
veira verde, com azeitonas de ouro e raizes de 
prata; o 3.º quartel é partido em pala, tendo à 
direita as armas dos Leites: cm campo verde tres 
flóres de liz de ouro em roquete; å esquerda as 
armas dos Perciras: em campo vermelho uma 
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cruz do prata floretcada, vasta do campo; no 4.º | dro, de Mcrufe, cone. de Monsão, distr. de Vian- 
quartel as armas dos Mattos: cm campo verme- | na do Castello. | Santa Marinha, de Moreira de 


lho um pinheiro verde perblado de ouro entre 
dois leões do mesmo metal, armados de azul. 

Salguelro. (Manuel Antão Barata). Doutor em 
Canones pela Universidade de Coimbra; era na- 
tural de Alvaro, concelho de Thomar, sendo filho 
de Antonio Antão. Doutorou se em 11 de junho 
de 1820. 

Salgueiro (Manuel José Pinho Soares de Al- 
bergaria, 1.º barão de) Fidalgo da Casa Real, 
commendador da ordem de Nossa Senhora da Con 
ceição de Villa Viçosa, conselheiro, bacharel for- 
mado em direito pela Universidade do Coimbra, 
antigo magistrado, e por fim juiz de direito. N. 
no logar de Moradal, do concelho da Feira, em 
1799, e fal. a 6 de outubro de 1868. Era filho de 
Domingos José de Pinho, capitão de ordenanças 
no concolho de Cambra, e de sua mulher D. An- 
na Joaquina Soares Leite. O titulo de barão de | 
Salgueiro foi concedido por decreto de 17 de dce- | 
zembro de 1564. Casou a 29 de junho de 1834 com 
D. Maria Bencdicta de Faria e Vasconcellos, B- 
lha de Francisco José Pereira Cleto de Vascon- 
cellos, e de sua mulher D. Joanna Candida de Fa- 
ria. 

Salguelro Pov. e freg de S Pedro, da prov. 
da Beira Baixa, conc, com. e distr. Ce Castello 
Branco, bisp. de Portalegre; 426 fog. e 1:h46 hab. 
Tem escotas d'ambos os sexos, e correio com ser 
viço de posta rural. Está situada a 2 k. da mar- 
gem esquerda do rio Tripeiro, na estrada de Cas- 
tello Branco a Oleiros e a 10 k. da séde do conc. 
O rei, pelo tribunal da Mesa da Consciencia e 
Ordens, apresentava o vigario, que tinha 1708000 
reis. A terra é fertil, cria gado e tem caça. Per- 
tence å 2a divisão mil. e ao distr. de recrut. e 
res, n.º 21 com a séde em Castello Branco. || Pov. 
c freg. de S. Bartholomeu, da prov. da Beira Bai- 
xa, conc. e com. de Fundão, distr. de Castello | 
Branco, bisp. da Guarda; 330 fog. e 1::37 hab. 
“Fem esc. do sexo masc. è est. post. Está situada 
a 2 k. da margem direita da ribeira Meimõa, a 
25 k. da séde do conc. O vigario da freg. de S. 
Bartholomeu da Covilhã, apresentava o cura, que 
tinha 2508000 réis o o pé d'altar. À terra é fertil; 
tem grande abundancia de gado e de caça Per- 
tence à 2.º div. mil. e ao distr. de recrut. c res. 
n.º 21, com a séde em Castello Branco. [| Povoa- 
ções nas freguezias: S. João Baptista, de Airão, 
conc. de Guimarães, distr. de Braga. || S. Pedro, 
de Canedo, conc. da Feira, distr. de Aveiro. || S. 
Thiago, de Cardiellos, couc. e distr. de Vianna 
do Castello. || Senhor Jesus, de Carvalhal, conc. 
de Obidos, distr, de Leiria. || S. Pedro, de Castel- 
lões, cone. de Macieira de Cambra, distr. de Avei- 
ro. || N. S° da Annunciação, de Codeceiro, cone. 
o distr. da Guarda. || S. Pedro, de Condeixa-a-Ve 
lha, cone. de Condeixa-a-Nova, distr. de Coimbra. 

l Santa Eulalia, de Crespos, cone. e distr. de 
Braga. || S. João Baptista e cone. de Figueiró dos 
Vinhos, distr. de Leiria || S. Pedro, de Folques, 
cone. de Arganil, distr. de Coimbra. || Santa Ma- 
ria, de Lamas, cone. da Feira, distr. de Avciro. 
10 Salvador, de Magrellos, conc. de Marco de 
Canavezes, distr. do Porto. || S. Pedro, de Ma 
nhouee, cone. de S. Pedro do Sul, distr. de Vizeu. 
|| N. 8.º do Rosario, de Marinha Grande, conc. e 
distr. de Leiria. || O Salvador, de Medrõea, cone. 
do Marco de Canavezes, distr. do Porto. || S. Pe- 
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Geraz do Lima, conce. e distr. de Vianua do Cas- 
tello. || S. Paulo, de Palheiros, cone. de Murça, 
distr. de Villa Real. | S. Pedro, de Paradolla, 
cone. de Megadouro, distr. de Bragança. || S. Pe~ 
dro, de Pardilhó, conc. de Estarreja, distr. de 
Aveiro. || S. João Baptista, de Pelariga, conc. de 
Pombal, distr. de Leiria. | S. Thiago, de Presti- 
mo, couc. de Agueda, distr. de Aveiro. || S. Thia- 
go de Riba d'Ul, conc. de Oliveira de Azemeis, 
do mesmo distr. | S. Miguel, de S5ôza, conc. de 
Vagos, do mesmo distr. Tem correio com serviço 
de posta rural. || S. Pedro, de Vallongo, conc. de 
Agueda, do mesmo distr. || S. Faustino, de Viaria, 
couc. de Baião, distr. do Porto. 

Salguelro da Lomba. Pov. na freg. do N.S.º 
da Graça, do Aguda, conc. de Figueiró dos Vi- 
nhos, distr. de Leiria. 

Salguelro da Ribeira. Pov. na freg. do N.S.” 
da Graça, de Aguda, conc. de Figuciró dos Vi- 
nhos, distr. de Leiria. 

Salgueiros. Povoações nas freguezias: Santa 
Maria, de Campanhã, 1.º bairro do Porto. || S. 
Paio, de Casacs, conc. dc Louzada, do mesmo 
distr. | Santos Cosme e Damião, de Garfe, conc. 
de Povoa de Lanhoso, distr. de Braga. || S. Ro- 
mão, de Mouriz, conc. de Paredes, distr. do Por- 
to. [| S. Pedro, de Ossella, cone. de Oliveira de 
Azemeis, distr de Aveiro. Tem caixa post. I S, 
Clemente, de Paços de Gaiollo, cone. de Marco 
de Canavezes, distr. do Porto. || Santa Maria, de 
Pindello, conc. de Oliveira do Azemeis, distr. de 
Aveiro. Tem caixa post.| O Salvador, de Real, 
conc. de Amarante, distr. do Porto. || Santo An- 
dré, de Tuizello, conc. de Vinhaes, distr. de Bra- 
gança. 

Salicos. Pov. na freg. do N. 5. da Lnz, e 
cone. de Lagõa, distr. de Faro. 

Salicaltura. A industria da extracção do sal 
marinho (chloreto de sodio) é muitissimo antiga 
entre nós. Do anno de 959 ha documento relativo 
ás salinas de Aveiro Quando os portuguczes con- 
quistaram Aleacer (do Sal), encontraram já ali a 
industria em plena laboração pelos arabes. Quan- 
to á existencia das marinhas do Ribatejo, o pri- 
meiro documento authentico, que se conhecc, é o 
emprasamento d'uma salina do Tojal, chamada a 
Carvalha, feito em 1412 pelo mosteiro de S. Vi. 
cento de Fóra a Senhorinha Annes, camareira da 
rainha D Leonor. No reinado de D. João I o sal 
produzido em Lisboa já excedia o consumo inter- 
no, como se vê de uns artigos requeridos em Coim- 
bra por parte dos fidalgos que se julgavam lesa 
dos pelos rendeiros do Estado na cobrança de 
uma imposiçom lançada por aquelle monarcha so- 
bre o sal. Este estado regular da salicultura em 
Lisboa continuvu nos reinados de D. Duarte e D. 
Affonso V, como sc deprehende d'uma carta pri- 
vilegio d'este ultimo rei, dada á cidade do Porto 
a 20 de janeiro de 1466, para que nenhum extran- 
geiro pudesse comprar nas provincias d'Entre 
Douro e Minho, Traz-os-Montes e Extremadura, 
excepto vinho, pescado e sal. Entre o reinado de 
D. Affonso V co de Filippe l1 houve um periodo 
de decadencia para as marinhas do Tejo, como se 
intere d'un alvará promulgado a 18 de outubro 
de 1547, no qual se regulava o modo por que se 
venderia o sal que entrasse o rio de Lisboa Do 
reiuado de P. João IV até aos fins do seculo xvni 
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fôram as salinas do Ribatejo regularmente cxplo- 
radas. No meado do seculo xix a salicultura cm 
Setubal sofreu grandemente com a liberdade do 
commercio do sal e extincção da Roda do Sal. V. 
este nome. Como a salicultura exige locaes da 
maior serenidade, não póde por isso estabelecer 

se nas costas, e tem de se exercer principalmente 
em terrenos banhados por aguas salobras, o que 
demanda maiores superficics de evaporação e 
mais tempo para esta se completar. Assim em 
Portugal existem salinas, ou marinhas de sal, na 
parte mais larga da ria d'Aveiro, entre Ilhavo e 
a foz do Vouga; na Figueira; na margem direita 
do Tejo, na Povoa de Santa Iria; em Alcacer do 
Sal e em Faro. As mais importantes em productos 
são as de Alcacer do Sal e Aveiro. Uma salina, 
ou marinha, consta de um viveiro, onde são reco- 
lhidas as aguas-mães, e de um ou dois taboleiros 
quadriculados; a agua vae passando de um para 
outro d'estes rcaervatorios, cada vez mais carre- 
gada em salinidade, até que no ultimo começam 
a formar-se os cristaes que são successivamente 
colhidos e depostos em pequenos monticulos nas 
divisoriaa das salinas, e mais tarde reunidos nas 
eiras em montes de rigorosas fórmas geometricas. 
O trabalho das salinas exige muitos cuidados. O 
conjunto das salinas d'uma região offerecc es- 
pectaculo especial com aquella extensão, por ve- 
zes vasta, de terreno quadriculado, onde as aguas 
serenas reproduzem as imagens como cspelhos, 
e com os montes de sal alvinitente a quebrar a 
monotonia da paizagem. Para exemplo, eis os 
principaes clementos da industria salineira em 
Aveiro. Em geral o proprietario da marinha dá a 
de exploração a um marnoto (o operario indus- 
trial propriamente dito), e os dois partilham os 
luceros liquidos. Uma marinha de grandeza regu- 
lar exige o trabalho de 1 marnoto e um moço; 
quando a abundancia é maior, é necessario o au 

xilio de um outro moço e de 1 mulher carrega- 
deira. Além do sal, ainda as marinhas produzem 
moliço, o que dá um accrescimo de lucro, mas 
tambem um aeccrescimo de trabalho para a lim 

peza. Tambem é origem de lucro o peixe que en 

tra nos viveiros, e que cm Aveiro é colhido de 
dois em dois annos. Em 1888 existiam em Avei- 
ro cêrca de 400 marinhas, empregando, pois, nor 

malmente 800 homens além dos que fazem os ser- 
viços de carga e descarga dos barcos e manobra 
d'estes; n'essa época o valor do sal produzido em 
Aveiro: era caleulado em 64 contos. O sal portu 

guez adquiriu a justificada fama de ser do melhor 
do mundo; por isso era elle procurado pelas ou- 
tras nações; desde o seculo xy Setubal deve ao 
commercio do sal grande parte do seu desenvol 

vimonto. Mas com o decorrer dos tempos, e prin- 
cipalmente a partir da segunda metade do seculo 
passado, essa procura tem diminuidv muito, de- 
vido, ao que parece, e em relação aos paizes do 
norte da Europa, ao desenvolvimento da explora 

ção do sal mincral (sal gemma) c do seu emprego. 
Da Estatistica do commercio e navegação extra 

hinos os seguintes elementos da nossa exporta 

ção de sal em 1905: quantidade—81.866 tonela- 
das; valor--87 contos; principaes paizes impor- 
tadores: Hollanda —27.000 t., França—13 500 t, 
Suecia—12.000 t , Hespanha--8.000 t, Inglat.rra 
7.100 t., Allemanha— 7.000 t., Noruega — 4.500. 
Bibliographia: Museu technologico, revista das in- 
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M. da Maia Alcoforado, Lisboa, 1877. N'esta re- 
vista sc trata dos processos technicos das mari- 
uhas de todo o paiz. || Memoria sobre as Marinhas 
de Portugal por Constantino Botelho de Lacerda 
Lobo, Memorias Economicas, vol. XII, folha 111. 
N'um quadro appenso a csta memoria se faz a 
historia das antigas mariuhas de Aveiro, Piguei 
ra, Rio Maior, Lisboa, Setubal, Faro, Tavira, 
Villa Nova de Portimão e Alvor, Castro Marim, 
Entre Douro e Minho. Outra Memoria, do mesmo 
autor, trata da analyse do sal comum das mari- 
unhas de Portugal. Acha sc a pagina 233 do cita- 
do volume das Memorias Economicas. || Regimento 
da repartição, extracção e arrecadação dos direi 
tos do sul das villas de Setubal e Alcacer, Lisboa, 
1103, Na Tabola do sal de Setubal tinham assen 
tamento nos seculos xvii e x1x diversos ordena- 
dos, tenças e juros, conforme os respectivos livros 
archivados na Junta do Credito Publico. || Arti- 
gos das sizas, capitulo 59.º relativo ao sal. || Me- 
moria sobre os grandes beneficios do sal commum 
em geral e em particular do sal de Setubal compa - 
rado experimentalmente con o de Cadix, ete. por 
José Joaquim Soares de Barros e Vasconcellos, 
no tomo [ das Memorias Economicas, citadas, 
1781. | A'cêrea das marinhas antigas de Peniche 
veja se a nota 25 do livro 4 Industria de Peniche 
por Carvalho Figueira. || Recordações, de Jacome 
Ratton, Londres, 181:, referem-se a pag. 63 à 
marinha da Barroca d'Alva. À pag 167 fala do 
estabelecimento de salinas, que decretou o mi- 
nistro D. Rodrigo de Sousa Coutinho. || Alvará de 
17 de junho de 1769, mandando emprazar os sa- 
paes incultos e as marinhas de Tavira, o qual en- 
cerra indicações curiosas. | V. Roda do Sal e Se- 
tubal (Roda do Sal de). 

Saligão. Regedoria do concelho de Bardez, 
districto de Gôa, na Índia. 

Saligo. Pov. na freg. de S. Martinho, de Pece- 
gueiro, conc. de Sever do Vouga, distr. de Aveiro. 

Salina. V. Salinas. 

Salina. Pov. na freg. de S. Thiago, no conce. 
da Praia, archipelago e prov. de Cabo Verde, 
áfrica Occidental. | Porto situado na costa da 
ilha do Sal, no mesmo archipelago e provincia. 
|| Porto da ilha da Boa Vista, idem, idem. || Pon- 
ta siwada na costa S da ilha do Sal, idem, 
idem Tambem é chamada Ponta do Sul. 

Salinas. E' um appellido nobre, que veiu de 
Hespanha, tomado da villa de Salinas, na Gui- 
puscoa. Não se sabe quem o trouxe a Portugal. 
As suas armas são: Em campo de prata, uma as- 
na de púrpura firmada, entre 3 flôres de liz do 
mesmo metal; elmo d'aço, aberto; timbre, o pes- 
coço e a cabeça d'um unicornia, da sua côr, com 
a ponta de prata. 

Salinas. A agua salgada, sendo recolhida em 
reservatorios e taboleiros convenientemente cons - 
truidos, passando de uus para outros, e evapo- 
rando-se ao ar livre, deposita por crystalisação 
o sal das cozinhas, ou chloreto de sodio. Dá sc 
o nomc de marinhas ou salinas a estes reserva- 
torios, que as aguas salgadas percorrem, para se 
evaporarem e deporem o sal. Os trabalhos da 
salinação principiam geralmente em junho, fa- 
zendo se principalmente a colheita em julho c 
agosto. A agua recebida directamente do mar 
produz mais sal que a dos rios e lagos c sal- 
gados, por isso as marinhas mais proximas da foz 


dustrias vortugnezas e estrangeiras, ete. Director ! dos rios são mais rendosas, porque é maior a 
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salinagem das aguas. E’ nas marés vivas de cada 
mez, que a producção salina é mais abundante, 
porque vem do Oceano maior porção de agua 
salgada. Esta industria é uma grande riqueza pa 
ra Portugal, porque não só abastece com abun- 
dancia os mercados pacionaes, mas constitue um 
ramo de grande exportação para paizes estran- 
geiros, onde o sal das marinhas portuguezas 
tem mnita acceitação. V. Sal e Salicultura. 

Salinas Ponta situada oa costa SO da ilha do 
Maio, uo archipelago e prov. de Cabo Verde, Afri 
ca Oceidental. || Porto ou abrigada da ilha do Fo. 
go, idem, idem. || Ponta situada na costa do distr. 
de Benguella, prov. de Angola, Atrica Oceidental. 
| Roça da ilba do Principe, Africa Occidental. 

Salinelro. Pov. na freg. do Santissimo Nome 
de Jesus, eonc. da Praia, archipelago e prov. de 
Cabo Verde, Africa Occidental. 

Salir (Fr. Xisto do). Monge de Cister c abali- 
sado theologo. Era natural de Salir dos Mattos, 
proximo das Caldas da Rainba. Professou no con 
vento de Alcobaça, o escreveu uma obia theolo- 
gica, que se não publicon, mas obtivera grande 
reputação, cbamada Vidua Sereptana moraliter 
explanata. 

Salir. Pov c freg. de S. Sebastião, da prov. 
do Algarve, conc. e com. de Loulé, distr. de Fa 
ro, bisp. do Algarve; 1:008 fog. e 4:630 hab. Tem 
escolas d'ambos os sexos, est. post., lagares d'a- 
zeite, deposito de farinhas, tabacos e de miuas de 
cobre e d'outros metaes no logar d'Almargem do 
Rei, pharmacia, etc. Está situada a 1 k. da mar- 
gem esquerda da ribtira de Salir, a 2 da estrada 
de Loulé a Almodovar, e a 12 da séde do cone 
A mitra apresentava o prior, que tinha 720 al- 
queires de trigo de renda por anno. A pov. é 
muito antiga. Foi villa no tempo dos moiros, e 
praça fortificada. A egreja é pequena e nada tem 
de notavel. À terra é fertil, e são muito aprecia- 
dos vs seus vinhos, chamados d'Alicaute; produz 
hoa laranja que exporta para Inglaterra. Fabri- 
ca se aqui muita aguardente de medronhos, e ha 
vastos montados, onde se criam muitos porcos, e 
são abundantes de caça. A pov. pertence á 4.º 
div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 4, com a 
séde cm Faro. || Serra do Algarve. | Ribeira do 
distr. de Faro, que nasce na freg. de Salir, corre 
a Sl4,e entra na ribeira de Quarteira com 5 k. 
de curso. 

Salir dos Mattos. Villa e freg. de Santo An 
touin, da prov. da Extremadura, conc. c com. de 
Caldas da Rainha, distr. de Leiria, patriarc. de 
Lisboa; 459 fog. e 1:935 hab. Tem esc, do sexo 
masc. e est post. Está situada n'oma cbarneca. 
na estrada de Leiria ás Caldas da Rainha, e a 
10 k. da séde do conc. O abbade geral do con 
vento d'Alcobaça apresentava o vigario, que ti- 
nha 1208000 reis e o pé d'altar. E' pov. antiquis- 
sima, foi villa e séde do conc. do seu nome Rone 
to de Alcobaça), tendo juiz ordinario, apresen- 
tado pelo D. abbade d'Alcobaça El-rei D. Ma- 
unel 1 deu-lhe foral, em Lisboa, em 1 de ontubro 
de 1514, dando-lhe o nome de Salir do Matto A 
pov. ficava a pouca distancia da antiga cidade 
Iiburobriga, da Lusitania. Foi habitada pelos ro- 
manos, o que prova uma lapide, mencionada pe- 
lo allemão dr. Emilio Iubocr, nas suas Noticias 
archeologicas de Portugal, a pag. 56. A pov. per- 
tence á 1.º div. mil. e ao distr. de recrnt. e res. 
u.º 1, com a séde em Lisboa. 
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Sallr do Porto. Pov. e freg. de N. S.* da Con- 
ceição, da prov. da Extremadura, conc. e com. 
das Caldas da Rainha, distr. de Leiria, patriare. 
de Lisbon; 148 fog. e 541 bab. Tem caixa post. 
Está situada a 1 k. da enseada da freg. de S. 
Martinho e a 7 da séde do eonc., para onde tem 
estrada. O prior de S. Pedro, de Obidos, apre- 
sentava o cura, que tinba diversos generos. Foi 
villa e séde de cone. (cuuto d'Alcobaça), com juiz 
ordinario, capitão mór e uma companhia de or- 
denanças. U antigo nome d'esta freg. era Salir 
da Foz, nome que tem no foral que lhe den el- 
rei D. Manuel, em Lisboa, a 10 de março de 1515. 
A terra é abundante de peixe do mar, que lhe 
fica a 3 k. ao NO. A pov. é muito antiga, e fica- 
va, como a antecedento, a ponca distancia da 
antiga cidade da Lusitania, Eburobriga. Pertence 
& 1.º div. mil. e ao distr. de recrut.e res. nº 1, 
com a séde em Lisboa. 

Salla. Pov. da 1.º div. do conc. de Cambam- 
be, distr. de Loanda, prov. de Angola, Africa Oc- 
cidental. 

Salla ou Sallae. Cidade antiquissima da Lu 
sitania, na prov. do Douro, da qual ainda lia ves- 
tigios no sitio cbamado Sá, da freg. do Conto, 
conc, de Santo Thirso. V. Couto. 

Sallamonde. Pov. e treg. de S. Gens, da prov. 
do Minbo, conc. e com. de Vieira, distr. e arceb. 
de Braga; 148 fog. e 576 hab. 'l'em ese. do sexo 
masc. e est. post. Está situada a 11 k. da mar 
gem esquerda do rio Cávado, na estrada de Bra- 
ga a Chaves, a 10k. da séde do cone. O papa e 
a mitra aprescutavam alternativamente o abba- 
de, que tinha 4405000 reis de rendimento annual. 
A pov. é muito antiga, e foi uma cidade com o 
nome de Salacia, que ficava sobre a via mil. ro- 
mana, que de Braga seguia para Águas Flavias 
(Chaves). D'esta antiga cidade só ha nutieia por 
vir mencionada no Itinerario de Antonino Pio. 
E' uma freg. grande, rica e abundante de todos 
os generos agricolas, assim como de gado, de ca- 
ça e peixe, que lbe vem do rio Cávado, que está 
proximo. E" notavel por ser muito montanhosa e 
cbeia de precipicios, e pelo grande numero dos 
seus pequenos vales. Em 15 de março de 1809 
den-se aqui um pequeno combate entre as tropas 
portuguezas e as do general francez Sonit, que 
vinba da tialliza. Os portuguezes, que eram pou- 
cos, tiveram de retirar, e Soult marchou para a 
frente, entrando cm Braga logo no dia “0, e no 
Porto a 29. Wellesley, com o exercito alliado, 
expulsou Soult do Porto, cm 12 de maio do mes- 
mo anno, e vindo em pcrscguição dos francezes, 
ainda lhes ofereceu batalha, no dia 17, que elles 
não acceitaram, e depois de trocados alguns ti- 
ros entre o regimcuto de infantaria 10 e os fran- 
cczes, estes fugiram para Galliza, onde entraram 
no mesmo dia 17. Sallamonde pertence 4 3.º div. 
mil. e ao distr. de recrut c res. n.º 8 com a séde 
em Braga. 

Salão. Ilha da Madeirra e distr. do Funchal; 
povoações nas freguezias de Santo Antonio e S. 
Itoque, cone do Funchal; N. S.º da Piedade, de 
Canha e N. Sº da Luz; de Ponta do Sol, conc. 
de Ponta do Sol; N. S.º da Luz, de Gaula, conc. 
de Santa Cruz; S. Pedro, de Ponta do Pargo, 
couc da Calheta; N. S.º da Conceição e conc. de 
Porto Moniz. || Pov. na freg. de S. Gens e coue. 
d'Arganil, distr. de Coimbra. $ 

Sallão de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
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ções na freg. de N. S.* do Pranto, de Dornes, 
conc. de Ferreira do Zezere, distr. de Santa- 
rem. 

Salles (Alberto Jacqueri de). Um dos estran- 
geiros que o marquez de Pombal chamou a Lis- 
boa para trabalharem com elle na obra da civi- 
lisação portugueza, que elle cmprehendera com 
tanta energia e perseverança. Salles era na 
tural da Suissa, e tendo sido educado na religião 
calvinista, converteu-se ao catholicismo, e veiu 
para Portugal ser lente da aula do commercio, 
substituindo n'esse cargo João Henriques de Sou 
sa, que fôra o primeiro lente d'aquella aula. Ven 
cia de ordenado annualmente 1:2005000 reis. Foi 
tambem director da fabrica das sedas. Era ca- 
valleiro da ordem de Christo e um homem muito 
erudito em mathematica e aciencia commercial. 
D'este professor conta Jacome Ratton algumas 
particularidades curiosas nas suas Recordações, a 
pag. 521 e seguintes. Escreveu: Oração que com 
o motivo da abertura do quarto Curso da Aula do 
Commercio fez em 15 de fevereiro de 1171, Lisboa, 
1771; Oração para a abertura do quinto curso da 
Aula do Commercio, pronunciada em 21 de agosto 
de 1176, Lisboa, 1776. 

Salles (Fransisco de) Professor regio de Rhe- 
torica e Poetica em Lisboa, cargo que exerceu 
muitos annos com grande reputação. N. em 1735, 
segunde uns em Pernambuco, segundo outros cm 
Lisboa. Foi socio da Arcadiz Ulyssiponense, com 
o nome de Tityro Partheniense. Fal. em 1+00 ou 
1801. As suas obras, que eram numerosas, desap- 
pareceram, ou se extraviaram de tal modo que 
ninguem sabe o destino que levaram. Entre ellas 
contava -se uma versão completa dos tres livros 
De Oratore de Cicero, na qual vinham apontados 
todos os logares de que se serviu Quintiliano pa 
ra as suas Instituições rhetoricas José Maria da 
Costa e Silva affirma ter visto uma volumosa col 
lecção dos seus versos, coutendo lyras, sonetos, 
cançonetas, idylios, e algumas fabuias, ou poeme- 
tos mythologicos, entre os quaes era um o seguiu- 
te, unico que consta se imprimisse, c ainda assim 
foi publicado sem o nome do autor: Fubula de 
Orpheu e Eurydice, idylio; saiu primeiramente na 
Miscellanea curiosa e proveitosa, tomo VI, Lisboa, 
1784, pag. 337 a 352; reproduzida com algumas 
variantes e tambem anonyma, no Jornal Encyclo- 
pedico, caderno de abril de 178y, de pag. 106 a 
122, e por fim no Parnaso Brazileiro, caderno 2.º 
a pag. L? e seguintes. Suppõe-se que sejam d'elle 
outras poesias, entre as muitas anonymas, que se 
comprehendem nos divorsos tomos da referida 
Miscellanea. Attribuem-se lhe as notas que acom 
panham as versões de Longino e Luciano, feitas 
pelo P. Custodio José de Oliveira. Existem algu- 
mas cartas que Francisco de Salles escreveu pa- 
ra criticar uns discursos pronunciados na Acade- 
mia das Sciencias de Lisboa pelo P. Theodoro 
d'Almeida, e mais duas cartas sobre assumptos 
diversos e pouco interessantes. 

Salles (Fr. Francisco). Religioso da ordem 
Terceira de S. Francisco, leitor de theologia e 
reitor do collegio de Coimbra. N. em Lisboa a 8 
de fevereiro de 1714; fal. em Elvas a 17 de no- 
vembro de 1764. Era filho do sargento-mór João 
da Cruz Lisboa e de sua mulher D. Eugenia The- 
reza; irmão primogenito do poeta Antonio Diniz 
da Cruz e Silva. Indo por conselho dos medicos 
para casa de seu irmão em Elvas, onde ells cra 
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auditor, procurar ali allivios aos seus soffrimen- 
tos, pelo contrario estes se aggravaram, até que 
falleccu. Deixou as seguintes publicações: 4p- 
plauso Marianno; Triumpho seraphico; breve re- 
lação do solemnissimo culto da collocação da ima- 
gem da Senhora do Patrocinio no convento de N. 
S. de Jesus, Lisboa, 1748; saiu anonymo; Pane- 
gyrico festivo na profissão da Madre Soror Maria 
Rosa da Consolação, no mosteiro de N. S.* da 
Consolação junto a Sacavem, Lisboa, 1749. 

Salles (P. Francisco de). Presbytero secular 
e capellão da Misericordia de Lisboa, N. n'esta 
cidade em 1806; fal. d'uma congestão cerebral a 
12 de janeiro de 1864. Escreveu, ou publicou, o 
seguinte opusculo: Memoria do descobrimento e 
achado das sagradas reliquias do antigo santuario 
da egreja de S. Roque, com a noticia historica da 
fundação da mesma egreja e santuario; e com o ca- 
talogo e relação individual dos reliquias, e d'outros 
monumentos religiosos e artisticos, novamente res- 
E da mesma egreja e santuario, Lisboa, 
1813. 

Salles (Fr. Francisco da Apresentação de). Co - 
nego secular de S. João Evangelista. N. em San» 
tarem, e fal. em 1733. Entrando n'aquella con- 
gregação, distinguiu se pelo seu talento, e foi 
reitor do convcuto de Evora, procurador da sua 
ordem em Lisboa, visitador do convento de Xa- 
bregas e provedor do hospital das Caldas da Rai- 
nha, cargo que exerceu durante 12 annos; lente 
de theologia moral no convento de Xabregas, 
qualificador do Santo Oflicio e examinador das 
tres ordens militares. Deixon impressos alguns 
sermões e em manuscripto um compendio de theo- 
logia moral em latim. 

Salles (José Vicente;. Gravador. Foi discipulo 
de Queiroz. Em 1820 fez o retrato do infante D. 
Miguel, quando elle veiu do Brazil para Portugal, 
e o infante o mandou estudar cm Paris para se 
apcrfeiçoar na sua arte. N'aquella cidade gravou 
o retrato da infanta D. Izabel Maria, e voltando 
para Portugal em 1828, ou pouco depois, fez um 
novo retrato de D. Miguel. Nada mais se sabe a 
acu respeito. 

Salles Pov. na freg. de S. Thiago, de Silval- 
de, conc. da Feira, distr. de Aveiro. 

Salles Ferreira (Francisco de). Conhece-se 
este nome pelo seguinte escripto publicado em 
Lisboa, 1895: Minas em Angola: ouro, prata e 
carvão no Golungo Alto e Cambambe; Memoria 
historica. 

Salles Ramos da Costa (Francisco de). Co- 
ronel de artilharia, deputado, director da fabrica 
de matcrial de guerra, em Braço de Prata, etc. 
N. em Lisboa a 29 de janeiro de 1855. Fez o cur- 
so preparatorio para a arma d'artilharia na Es- 
cola Polytechnica, e o curso da mesma arma na 
Escola do Exercito, o qual concluiu em 1878. As - 
sentou praça em öl de outubro de 1871, sendo 
promovido a 2.º tenente em 29 de dezembro de 
1877, a 1.º tenente em 24 de janeiro de 1880, a 
capitão em 31 de outubro de 1884, a major em 
25 de outubro de 1900, a tenente coronel cm 24 
de junho de 1905, e a coronel em janeiro de 1909. 
Tem desempenhado varias commiasões ofliciaes 
de serviço extraordinario, e entre ellas foi incum- 
bido de presidir a uma commissão para continuar 
o fabrico do material de guerra em Braço de Pra- 
ta, e escolher os machinismos necessarios para o 
fabrico de todas as munições de artilharia que se 
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manufaeturam hoje ali. Foi depois cncarregado 
de receber na Allemanha as referidas machinas 
e de dirigir a sua montagem de installação. Con- 
eluida esta e sendo então director da extincta 
fundição de canhões, foi nomeado director da fa- 
brica de Braço de Prata, cargo em que se con- 
serva. N'esta fabrica organisou uma cooperativa 
e uma cantina para uso dos seus operarios. Foi 
nomeado presidente d'uma commissão para a es- 
colha d'uma installação para o fabrico nacional 
de espingardas, sendo depois e por tal motivo 
elogiado em ordem do Arsenal do Exereito pelo 
respectivo inspeetor. Fez parte da grande com 

missão que elaborou a ultima organisação do 
exercito. Em 1909 foi 4 sua custa representar o 
ministerio da guerra no congresso que se realisou 
em Copenhague, organisado pela Sociedade In- 
ternacional d'ensaios de materiaes de construeção, 
elaborando um relatorio qne foi publicado na Re- 
vista d'Artilharia. O ar. coronel Ramos da Costa 
tem collaborado no Diario de Noticias, Seculo e 
no citado jornal Revista d' Artilharia, de que foi 
já direetor. Para as côrtes constituintes de 1911, 
o cireulo de Setubal o elegeu seu representante. 
E’ commendador da ordem de Aviz, e condecora - 
do com a medalha da Cruz Vermelha, e a meda- 
lha de prata de comportamento exemplar. 

Salli. Pov. do sobado de Cabinda, na regedo- 
ria do Povo Grande, distr. do Congo, prov. de An- 
gola, Africa Occidental. 

Sallões. Ilha da Madeira; pov. na freg. de S 
Gonçalo, distr. do Funchal. 

Sallõese Levada da Magdalena. Ilha da Ma 
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cozido os padeiros saloios, e que depois se esten- 
deu a todos os padeiros, quer do termo, quer de 
Lisboa. 

Salrém. Pov. do commando mil. de Satary, No- 
vas Conquistas, no distr. e creeb. de Gôa, Índia. 
Fiea nos contrafortes dos Gbattes. 

Salreu (Domingos Joaquim da Silva, visconde 
de). Proprietario em Salreu, concelho de Estarre- 
ja. Offereceu ao Estado, em 1907, um excellente 
edifício, destinado ás escolas primarias de Sal- 
reu, pelo que foi louvado, em 14 do setembro do 
referido anno. 

Salreu Pov. e freg. do S. Martinho, da prov. 
do Douro, cone. e com. de Estarreja, distr. do 
Aveiro, bisp. do Porto; 911 fog. o 3:855 hab. Es 
tá situada em terreno levemente accidentado e 
muito fertil; eria muito gado de toda a qualida- 
de, e a ria de Aveiro e o mar lhe dão abundan 
cia de peixo. Fica a 2 k. da séde do cone. Tem 
escolas d'ambos os sexos, correio com sorviço de 
posta rural e pharmacia A abbadessa do con- 
vento de Lorvão apresentava o prior, que tinba 
do rendimento annual 2:4008000 reis. À egreja 
matriz é muito espaçosa, de 3 naves, bons pas- 
saes é bella casa da residencia parochial. Foi res 
taurada em 1878, obteado-se do governo um su 
bsidio de 6005000 reis. No alto d'um monto está 
a capella de N. S." do Monte, que é um templo 
elegante, de boa cantaria, e muito antige; igno- 
ra-se quando e por quem foi construido. E’ gran- 
de, e tem capella-mór com seu altar, e dois no 
corpo da cgreja. Do terreiro que cireumda a ea- 
pella, se gozam magnificos pontos de vista. À 


deira; pov. na freg. de N. S* da Piedade, de Ca | imagem da padroeira é de marmore, e de boa es - 


nhas, cone. de Ponta do Sol, distr. do Funchal. 


| culptura e tem 1 m. de alto. Ainda se faz 


Salmães. Pov. na freg. de S. João Baptista, | uma romaria a esta capella no dia 15 de agosto, 
de Arnoia, cone. de Celorico de Basto, distr. de | que costuma ser muito concorrida. A pov. perten - 


Braga. 

Salmanha. Pov. na freg. de Santo Aleixo, de 
Villa Verde, cone. de Figueira da Foz, distr. de 
Coimbra. 

Salolo. O habitante dos arredores de Lisboa. 
Julga se geralmente que a etymologia d'esta pa- 
lavra vem do árabe çala ou salah, que significa 
oração, rogativa ou deprecação. A çala era resa- 
da pelos moiros, 5 vezes por dia: 1.º ao romper 
d'alva, o so chamava salat el sobbi, que significa- 
va oração da madrugada; 2.º 20 meio dia, e se 
chamava salat el dôrhi, oração do meio dia; 3." 
ås 4 horas da tarde, e se chamava salat el arsi, 
oração da tarde; 4." ao sol posto, e se chamava 
salat el megreb, oração do sol posto; 5° áa 8 ou Y 
horas da noito, e se chamava salat el dxé, oração 
da noite. De fazerem a çala se deu aos moircs o 
nome de saloios. Quando D. Affonso Henriques 
tomou Lisboa em 1147, não quiz misturar os 
christãos com os moiros, nem com os judeus, pa- 
ra evitar as continuas rixes c desordens, em que 
sempre os christãos ficavam vencedores. Aos ju- 
deus foi-lhes designado para sua habitação o bair- 
ro da Ribeira Velha, que por esse motivo se ficou 
chamando Judiaria, e aos moiros o terreno, que 
se chamou tambem, pola mesma razão, Moiraria, 
designação que se conserva ainda hoje (V. Judia- 
ría e Moiraria). Us noiros fôram-so convertendo 
pouco a pouco ao Cliristianismo, o se ligaram a 
familias christãs, o que lhes facultou estenderem- 
Se pelos arredores de Lisboa, além dos limites 
marcados na primitiva. Tambem se julga que ça- 
la venha de çalaio, tributo que pagavam do pão 
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ce à 5" div. mil. e ao distr. de reerut. e res. u.º 
24, com a séde em Aveiro. À 

Salsang. Pov. de gentios buramos ou papeis 
no cone. e ilha de Cacheu, prov. da Guiué, Afri- 
ca Uecidental. 

Salsas. Pov. e freg. do S. Nicolau, da prov. de 
Traz-os-Montes, cone, com., distr. e biap do Bra- 
gauça; 238 fog. e 989 hab. Tem ese. do sexo masc., 
est. post. e est. do caminho de ferro, na linha de 
Tua a Bragança, entre a de Rossas, e a do Chãos. 
Está pr proximo da catrada de Bragança a 
Mirandella. a 20 k. da séde do cone. A mitra apre- 
sentava o reitor, que tinba 608000 reis e o pé 
d'altar. O elima é excessivo, mas saudavel e fer- 
til. Cria muito gado e tem caça. Pertence å 6.º 
div. mil e ao distr. de reerut. e res. n.º 10, com 
a séde em Mirandella. 

Salsellas. Pov. efreg. de S. Lourenço, da prov. 
de Traz-os Montes, cone. e com. de Macedo de 
Cavalleiros, distr. e bisp. de Bragança; 197 fog. 
e 851 Lab. Tem cse. do sexo fem. e est. poet., @ es- 
tação do caminho de ferro, na linha de Tua a Bra - 
gança, cutre as de Azibo o Sendas. Está situada 
a? k: da nascente do rio Azedo e a 8 da sédo do 
cone. O abbade do Valle da Porca apresentava 
o cura, que tinha 65000 reis de congrua o o pé 
d'altar. O elima é excessivo, mas saudavel e fer- 
til. Tem gado e caça. Pertence å 6.º div. mil. à 
no distr. de recrut, o res. n.º 10, com a séde em 
Mirandella. || Ribeira que nasce nas abas da ser- 
ra de Nogueira, na freg. do Salsas, e reuno se ao 
Azibo eom perto de 17 k. de eurso. 

Salsete. Hha do mar d'Oman, na costa de 
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Koukan, India Oecidental, separada d'ella pelo 
Ghor Benderet e pelo estreito de Thana, ao N 
da ilha de Bombaim. Us portuguezes a occupa- 
ram no começo do seeulo xvi; foi tomada pelos 
maratas em 1739 e pelos inglezes em 1774, aos 
quaes pelo tratado de Salbai, em 1782,a deu 
definitivamente. 

Salsete-Angediva. Antiga prov. continental, e 
depois um dos tres concelhos em que estão divi- 
didas as Velhas Conquistas, no distr. e arecb. de 
Gôa, India E’ limitado ao N pelo rio de Mormu 
gão ou de Zuarim, que o separa do cone. das 
Ilhas, e ficou lhe adjuntas as ilhas de S. Jorge c 
do Seerctario ou de S. Jacinto, aquella no Ocea- 
no Indico e esta na bahia de Mormugão. O seu 
clima, comquanto saudavel em alguns pontos, es 
tá, comtudo, muito longe de ser bom na maior 
parte do territorio. O solo, que é fertilissimo, 
abunda em palmeiras e coqueiros, e está consi- 
deravelmente aproveitado na cultura do arroz, 
prineipal alimento de todas as raças e castas 
da India. A exportação do sal é tambem impor 
tante e constitue uma industria valiosa e um dos 
mais importantes ramos de commereio. A indus- 
tria pecuaria é egualmente valiosa, contando-se 
n'ella muitos milhares de cabeças de gado vae- 
cum e suino. Como nas outras partes do distr., 
houve em Salsete muitos pontos fortificados, al 
guns dos quaes deixaram de ter importancia des- 
de que foi adquirido para a soberania de Portu- 
gal o territorio que fórma as Novas Conquistas. 
À sua fortaleza de maior valor militar era a de 
Mormugão, considerada praça de guerra de 1. 
ordem, situada n'uma excellente posição no ex 
tremo da peninsula que o concelho fórma a NÚ 
O forte de Betul, na entrada do rio do Sal, o for- 
te de Collá e a fortaleza de Rachol tôram aban- 
donados como pontos militares pela ultima reor- 
ganisação das praças de guerra da Índia. O cone. 
de Salscte é o primeiro em população do distri- 
eto, e o quarto em grandeza territorial. Tem 3,385 
k. q. de superficie, ineluindo a pequena ilha de 
Angediva, que conta apenas 1,5. Compõe-se d'uma 
villa, Margão, que é a séde do conc. e da com., 
com 31 freguezias, é 60 aldeias, com um total de 
27:437 fog. e 126:647 hab. A religião predomi- 
nante é a catholica, seguindo-se-lhe a bindusta 
nica e a mahometana. Em 1902 deu-se começo å 
construeção dos novos paços do concelho, edificio 
magnifico, ¢ talvez o mais importante, no gene 
ro, de todo o distr. U seu custo foi orçado em 
60:000 rupias (24:0005000 reis), e por esta mes 
ma quantia foi arrematada a construeção. Além 
das repartições proprias, o traçado do edificio 
foi delineado de molde a dar installação ao tri- 
bunal judicial, á administração do cone., das com- 
munidades e das confrarias, e å conservatoria do 
registo predial. Este territorio passou á sobera- 
nia de Portugal em 1544, por cessão que d'elle 
fez Acediean, rei de Narsinga, confirmada no an- 
no seguinte por Ibrahim Can, neto do Idalção. A 
primeira missa que se celebrou em Salsete, foi no 
tempo do vice rei da India, D. Affonso de Noro 
nha, em 1 de maio de 1:53, segundo consta d'uma 
legenda inscripta na base da cruz que existe ain- 
da junto á egreja de S. Filippe e S. Thiago da 
aldeia Cortolim: «N'este logar se disse a primei- 
ra missa e se pôz a primeira cruz em Salsete. E 


as almas do Purgatorio pedem a seus devotos se | 


lembrem d'ellas com um Padre Nosso e Ave Ma- 
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ria. Isto foi em o 1.º de Maio de 1553.» O vice-rei 
Luiz Xavicr de Menezes, conde da Ericeira, le- 
vantou na prov. de Salsete uma formidavel bar. 
reira às invasões dos maratas, mandando plan- 
tar na raia um espesso bambual de 8 braças de 
fundo e 2 e meia legoas de extensão; saiu a des- 
peza da finta de 20:000 xerafins sobre as aldeias, 
concorrendo o conde de Coneulim com os gastos 
no resguardo das suas terras, e o restante foi á 
custa dos jesuitas. Começou a plantação em julho 
de 1719 na aldeia de Cavorim, junto å margem 
do rio, e terminou em 1720 proximo ao rio de 
Cavanguem, edificando-se tambem um fortim e 
quartel militar. Depois do vice-rei embarear pa- 
ra o reino, ardeu o bambual, e do fortim e quar- 
tel apenas existiam ha annos, na casa da admi- 
uistração de Concullm uma pedra com uma ins- 
cripção, que vem publicada, por Filippe Nery 
Xavier, no Bosquejo historico das communidades 
das aldeias dos concelhos das Ilhas, Sulsete e Bar- 
dez, parte II, pag. 31, nota 131. Em Salsete teem- 
se publicado os seguintes jornaes: Convicção (A), 
15 janeiro, 1887; Goamitra, 1882; Opinião liberal 
(A), 2 julho, 1873; Opinião Publica (A), 5 julho, 
1873, a 29 de setembro, 1875; Periodico do Povo, 
18 outubro, 1883 a 1288; Sentinella da Liberdade, 
7 outubro, 1864 a 31 dezembro, 1869. Numero 
unico: O Mundo, 189%. 

Salsinha. Pov. na freg. de Santa Maria e cone, 
de Estremoz, distr. de Evora. 

Salta Fòra, Pov. na freg. de N. S.. da Con- 
ceição e cone. da Covilhã, distr. de Castello 
Branco. 

Saltadouro. Povoações nas freguezias : S. 
Thiago, de Cepões, conc. e distr. de Vizeu. || S. 
Pedro, de Pardilhó, cone. de Estarreja, distr. de 
Aveiro. || S. Martinho, de Tavarede, concelho 
de Figueira da Foz, districto de Coimbra. || 
Rio da prov. do Minho, que nasce nas vertentes 
setentrionaes da serra da Cabreira, no conc. de 
Vieira. Despenha se apertado entre alcantilados 
rochedos, formando bellas cascatas e muitas ca- 
choeiras. Vae desaguar no rio Cávado com o cur- 
so de 9 k, E” atravessado por duas pontes: uma 
em Ruivães e outra no Saltadouro. Este rio sar- 
viu antigamente de divisão das proviacias do Mi- 
nho e Traz os-Montes. 

Salto. Pov. e freg. de Santa Maria, da prov. 
de Traz-os-Montes, cone. e com. de Montalegre, 
distr. de Villa Real, areeb. de Braga; 812 fog. c 
1:519 hab. Tem ese. do sexo mase., est. post., e 
mina de wolfram no monte da Borralha. Está si- 
tuada no entroncamento das duas estradas de 
Guimarães e da ponte de Cavez a Montalegre, a 
25 k. da séde do cone. E’ freg. muito antiga. Exis- 
tia, segundo consta, com o titulo Ad Saltum, no 
tempo que os suevos oecupavam o norte de Por- 
tugal. Tambem consta, que em um livro antigo, 
impresso em Hollanda, ha uma estampa em que 
estã o logar de Salto com a sua egreja e toda a 
freg., estendida entre dois rios. N'um documento 
do seculo xin se lê que a rainha D. Thereza dcu 
å egreja de Santa Maria de Salto, no julgado de 
Barroso, uma herdade, da qual a dita egreja re- 
cebe o terrádigo e el rei as direituras. Até ao 
reinado de D. Pedro I a pov. pertenceu á corôa. 

| Este monarcha a annexou á abbadia de Santa 
| Senhorinha de Basto, cujo abbade apresentava o 
rcitor de Salto. Depois passou a ser da Casa de 
Bragança, e commenda de D. Luiz Gonçalves da 
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Camara Coutinho, que apresentava o reitor, o 
qual tinha 2008000 reis de rendimento annual. 
Tendo sido lançada a excommunhão a Portugal 
pelo nuncio apostolico em tempo d'el-rei D. Af 
fonso Henriques, não se enterravam os mortos 
nas egrejas, e os habitantes d'esta freg. sepulta 
vam 08 seus defuntos no adro da eapella, ali exis- 
tente, dedicada a N. S.* do Pranto. Durante a 
interdição não se exereia o culto divino na egre- 
ja matriz, pelo que se foi ella arruinando e en- 
echendo de silvas. Quando a excommunhão foi 
levantada, o povo decidiu transformar a capella 
em egreja parochial, ficando elia servindo de ca- 
pella mór, e lhe fizeram um corpo da egreja; mas 
correram as obras com tanta demora que só vie- 
ram a coneluir-se no fim do seeulo xvr. O saera 
rio foi collocado na egreja em 1606, á eusta dos 
devotos, que davam 2 almudes de azeite; e o com 
mendador dava 1 almude, que consigbou na ren- 
da em 1686. No altar-mór está a imagem da Se- 
nhora do Pranto, que é de pedra e de catatura 
pouco menos que o natural, pois estando sentada 
com o filho no regaço, tem 1 m. d'altura. No pa- 
redão do adro da egreja matriz estão 7 saoimean- 
tos, ou sepulturas antigas de pedra hem lavrada. 
Datam, pelo menos, do anno de 1300, segundo 
consta d'uma memoria eseripta em letra gothica 
muito antiga. A mais importante tem os marcos 
das cabeceiras lavrados e distantes um do outro 
18 palmos. Dizem ser d'um gigante que existiu 
na Revoreda. A imagem festeja se ainda hoje 
com uma romaria no dia 15 d'agosto, que costu- 
ma ser muito concorrida. A freg. compõe-se de 
19 povoações; existem aqui 14 eapellas publicas 
e 3 particulares. Apezar das 19 povoações esta- 
rem situadas entre ramos destacados das 3 ser- 
ras: Alturas, Cabreira, Gondiães ou Seixa, o seu 
terreno não é aceideutado demais, e produz cen- 
teio e muita batata, c em muitas povoações bas 
tante milho e feijão. Cria bons gados, principal- 
mente vaccum. Ao norte d'esta treg. passava uma 
das mais antigas vias romanas, que decorriam 
da echancellaria de Braga para Aguas Flavias, 
hoje Chaves A pov. pertence å 6.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 19, com a séde em Cha 
ves. || Povoações nas freguezias: 5. Bartholomeu 
de Messincs, cone. de Silves, distr. de Faro. || S. 
Marcos da Atahoreira, cone. de Castro Verde, 
distr. de Beja. 

Salto Abaixo e Salto Aclma. Duas povoa- 
ções na freg. de S. Miguel, no cone. de Santa 
Catharina, archipelago e prov. de Caho Verd», 
Afriea Oceidental. 

Salto do Carvalho. Pov. da freg. de S. Mar. 
tinho, conc e distr. do Funchal, da ilha da Ma- 
deira. Tem eaixa postal. 

Salto do Pastor. Cachoeira do Douro, de 
grande celebridade. O Salto do Pastor é formado 
por dois enormes rochedos. Diz se que tem este 
nome porque um pastor o transpoz de um salto, 
salvando o rio a uma altura vertiginosa, e pas- 
sando assim de Portugal para Castella. O Sal- 
to do Pastor fica proximo da cidado de Mi- 
randa. 

Salto da Pêga. Pov. na freg. de S. Julião, 
conc. e prov. de Portalegre. 

Salto da Sardinha Cachoeira do rio Douro, 
logo acima da Barca d'Alva, onde termina a su- 
hida dos barcos. 

Saluimba. Pov. do sohado de Quipemhbe, na 
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6.º div. do conc. de Caconda, distr. de Benguel- 
la, prov. de Angola, Africa Occidental. 

Salvação (Medalhas de). V. Merito, philan- 
tropia e generosidade. Bibliographia: Medalhas de 
salvação portuguezas por Arthur Lamas, Lisboa, 
1905. V. Soccorros a Naufragos. 

Salvada. Pov. e freg. de N. S.º da Conceição, 
da prov. do Alemtejo, cone, com., distr. e bisp. 
de Beja; 956 fog. e 3:557 hab. Tem esc. do sexo 
tem., est. post. e pharmacia. Está situada a 10 k. 
da margem direita do rio Guadiana, proximo d'um 
afluente do rio Terges, a 13 k. da séde do cone. 
A mitra apresentava o eura, que tinha 420 al. 
queires de trigo, renda annual. Diz-se que em ou- 
tubro de 1574, andando um trabalhador a desa- 
terrar o pavimento d'uma casa, achou a um me- 
tro de profundidade uma janella cheia de moedas 
arabes, perfeitamente conservadas. A pov. per- 
tenee å 4º div. mil. e ao distr. de reerut. e res. 
n.º 17, com a séde em Lagos. Tambem é conhe- 
eida officialmente pela denominação de N. S.* da 
Conceição da Salvada. Por decreto de 11 de abril 
de 1901, fôram desannexadas d'esta freguezia dì- 
versas herdades e montes, para constituirem, pa- 
ra effeitos ecelesiasticos e de justiça, a freg. de 
novo creada, N. S.* da Rocha, com a séde no lo- 
gar de Cabeça Gorda; e por decreto de 22 de no- 
vembro do mesmo anno toi tornada independente 
tambem para effeitos civis, nos mesmos termos 
em que já o era para effeitos ecclesiasticos e de 
justiça, com a designação de Cabeça Gorda. || Pov. 
na freg. de S. Thiago, de Amorim, cone. de Povoa 
de Varzim, distr. do Porto. 

Salvado (D.). Um dos 72 concgos regrantes 
de Santo Agostinho, que o prior S. Theotonio 
admittiu no conveuto de Santa Cruz, de Coim- 
bra, quando o fundou em 1132. Escreveu em la- 
tim a Vida de S. Martinho, abbade do convento de 
Sousa, que se conservava no livro dos Testamen - 
tos de Sauta Crus. 

Salvador (Soror Catharina do). Religiosa da 
ordem de S Franeisco. N. em Villa Viçosa em 
1597, sendo filha d'um couteiro-môr da Casa de 
Bragança. Professou em 1611 no convento da Es- 
perança, de Villa Viçosa, onde se conservou até 
fallecer, em 1621. Deixou uma Oração com que 
gratificava a Deus os beneficios recebidos, oração 
que Jorge Cardoso imprimiu no Agiologio. 

Salvador (Fr. Francisco). Religioso da ordem 
de S. Francisco. N. em Barcellos em 1629, e fal. 
em Guimarães em 1710. Professou no convento 
de Santarem, e fundou em Guimarães o recolhi- 
mento de Santa Izabel e o da Madre de Deus. 
Deixou manuscripta uma Memoria ácêrea d'essa 
fundação. 

Salvador (Fr. Sebastião). Religioso da ordem 
de S. Jeronymo. N. cm Lisboa e fal. em 1705. 
Professou no convento d'Alemquer em 1668, e foi 
prior d'esse convento em 1691. Adquiriu fama de 
hom philosopho, theologo, prégador e poeta, com - 
pondo versos tanto em latim como em portuguez 
Deixou impressos apenas um dos seus muitos scr - 
moes 

Salvador (Fr. Vicente). Religioso da ordem 
franeiseana, capucho. Era natural da Bahia e flo- 
reseeu no seculo xvr 6 principios do xvir. Foi afa- 
mado prégador, e esteve em Portugal assistindo 
a um eapitulo da sua ordem. Escreveu em 1618 
uma Chronica da Custedia do Brazil, que ficou 
manuseripta. 
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Salvador. Pov. e freg. de N. S. da Oliveira, 
da prov. da Beira Baixa, conc. de Penamacôr, 
com. de Idanba-a-Nova, distr. de Castello Bran 
co, bisp. da Guarda; 215 fog. e 959 hab. Tem es- 
colas d'ambos os sexos, e est. post. Está situada 
na estrada de Penamacôr a Penha Garcia, a 12 
k. da séde do conc. N'ºesta freg. ha a quinta do 
Cerrado, que foi dos condes de Belmonte, e é n'es- 
ta quinta que está a egreja matriz. Segundo a 
tradição, a imagem da padroeira appareceu no 
coucavo d'uma oliveira, e por isso se lhe deu tal 
invocação. Por estar em propriedade dos condes 
de Belmonte, ficaram estes fidalgos com o pa- 
droado da egreja. Quasi tudos os habitantes d'es- 
ta freg. eram caseiros dos condes. À egreja é 
muito antiga, e estando em ruinas foi a imagem 
transferida para a egreja de Santa Maria Magda- 
lena, matriz da freg. da Aldeia de João Pires, 
que era então annexa a esta, e a egreja da Se 
nhora da Oliveira foi demolida. À imagem con- 
servou se alguns alguns annos n'aquella aldeia, 
porque os condes de Belmonte sc recusaram a re- 
construir a egreja que fôra tundada pelos seus 
ascendentes. U povo, em vista d'esta recusa, cons- 
truiu á sua custa a nova egreja, que boje existe, 
não no local primitivo, mas n'uma elevação pro» 
xima. À pov. pertence å 2.º div. mil. e ao distr. de 
recrut. e res. n.º 21, com a séde em Castello Bran- 
co. || Povoações nas freguezias: O Salvador, de 
Aramenha, conc. de Marvão, distr. de Portalegre. 
| Santissimo Sacramento, de Burgo, conc. de 
Arouca, distr. de Aveiro. || S. Vicente, de Cer 
cal, conc. ds Cadaval, distr. de Lisboa. || S. João 
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da lucta, de que resultou D. Sancho Il ser des- 
thronado. Foi Pedro Salvadores o chefe do elero 
n'este movimento, foi elle quem mais energica- 
mente apellou para o papa, o que o não impediu 
n'um momento de trcgoas de arrancar a D. San- 
cbo lI importantes doações. Pedro Salvadores 
morreu em 1247, tendo visto a victoria definitiva 
da sua causa, e precedendo pouco tempo no tu- 
mulo ao infeliz monarcba, que fôra victima da 
sua ambição e das suas intrigas. 

Salvadores. Pov. na treg. de Santa Eulalia, 
de Sobrosa, cone. de Paredes, distr. do Porto. 

Salvaterra. Ilha de Santa Maria, Açõres; pov. 
da freg. de N. 5+ d'Assumpção e conc. de Villa 
do Porto, distr. de Ponta Delgada. 

Salvaterra do Extremo. Villa c freg. de N. 
S.* da Conceição, da prov. da Beira Baixa, conc. 
e com. de Idanha-a-Nova, distr. de Castello Bran- 
co, bisp. de Portalegre; 435 fog. e 1:851 hab. Tem 
escolas d'ambos os sexos, c est post. Está situa- 
daa 2k da margem direita do rio Elga, e a 27 
da séde do conc. O rei, pelo tribunal da Mesa da 
Conscioncia e Ordens, apresentava o vigario, que 
tinha 404000 reis e o pé d'altar Foi séde de conce. 
do seu nomc, que se supprimiu por decreto de 24 
de outubro de 1855, formando se então o de Ida- 
nba-a-Nova. Tem Misericordia, e a terra é fertil. 
Foi praça de guerra, cercada de muralbas, com 
seu castello, mandado coustruir pelo rei D. Di- 
niz em 1290. Salvaterra do Extremo tem foral 
dado por D. Sancho II, na Guarda, a 2 de maio 
de 1229, c foral novo, por D. Manuel I, cm San- 
tarem, no 1.º de junho de 1510. Em 24 de julho 


Baptista, de Silveiras, conc. de Barcellos, distr, ' dc 1810 houve aqui um pequeno combate entre 


de Braga. 

Salvador do Monte. Pov. e freg. de S. Sal- 
vador, da prov. do Douro, conc. e com. de Ama 
rante, distr. e bisp. do Porto; 172 fog. c 775 hab! 
Tem correio com serviço de posta rural. Dista 5 
k. da séde do conc. Pertence á 6* div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res nº 20, com a séde em Ama- 
rante. 

Salvador do Mundo. Regedoria do cone. de 
Bardez, distr. de Gôa, na India. 

Salvadores (D. Pedro). Bispo do Porto, che- 
fe do movimento clerical que arrancou do throno 
D. Sancho Il. Era filho de Salvador Oleiros, e 
tendo sido provido no mestre-escolado da sé do 
Porto, foi em 1223 elevado å categoria de bispo 
d'essa diocese, em substituição de Martinho Ro 
drigues, cujas tradições energicas de resistencia 
å autoridade civil manteve com todo o rigor. Pe- 
dro Salvadores começou logo o seu episcopado 
bradando contra a desmoralisação do seculo, e 
pedindo aos dominicanos, ordem de instituição 
recente, que viessem salvar a sua diocese das 
cbammas do peccado; mas como o povo se entbu- 
siasmou pelos frades, começou a derivar para es 
se lado a torrente de dadivas que ia até abi para 
o lado episcopal, Pedro Salvadores não tardou a 
achar menos corruptos os costumes dos seus dio 
cesanos e muito menos necessarios os frades, 
tanto assim que, depois de os chamar por uma 
carta latina que Fr. Luiz de Sousa transcreveu 
na sua Historia de S. Domingos, prohibiu-lhes o 
exorcicio do seu ministerio. Como D. Sancho IL 
reforçara a lei de D. Affonso 1I, que prohibia ao 
clero a acquisição de bens de raiz, Pedro Salva 
dores e Silvestre Godinho, arcebispo de Braga, 
voltaram se contra ellc e principiaram a tremen- 
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as tropas poituguezas e as francezas, commanda- 
das pelo general Massena. A villa pertence å 2.º 
div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 21, com 
a séde em Castello Branco. Ha aqui estradas pa- 
ra Penha Garcia, Zibreira, Idanha a-Nova e Ros- 
maninhal. 

Salvaterra de Magos (Luiz Ferreira Roque- 
te, barão de). Fidalgo da Casa Real, proprietario 
e lavrador N. a 19 d'abril de 1823, e fallecido já 
ha annos. Era filho de Antonio Ferreira Roque- 
te, proprietario e lavrador, e de sua mulher D. 
Rita de Mello Travassos. Casou em 1848 com D. 
Maria Izabel de Magalhães, filha de Domingos 
José de Magalhães, e de sua mulher, D. Marja 
Augusta de Carvalho. Foi agraciado com o titu- 
lo de barão por decreto de 29 de agosto de 
1870. 

Salvaterra de Magos. Villa da prov. da Ex- 
tremadura, séde do conc., com. de Benavente, 
distr. de Santarem, patriarc. de Lisboa. Tem uma 
só freg., S. Paulo, e está situada n'uma planicie, 
na margem esquerda da ribeira de Magos, a 1 k. 
da margem esquerda do rio Tejo e a 30 da capi- 
tal do districto. A mitra apresentava o vigario, 
que tinha 60 alqueires de trigo, e 108000 reis 
em dinheiro. Foi fundada por el-rei D. Diniz em 
1295, e a egreja parochial pelo bispo de Lisboa 
D. João Martins de Soalhães, em 1296. O seu pri - 
meiro foral tem os privilegios de Santarem, mas 
não tem data, sabendo se, comtudo, que lhe foi 
dado por D. Diniz Este r3esmo soberano lhe deu 
outro toral, em Coimbra, no 1.º de junho de 1295. 
D. Manuel I lhe deu foral novo, em Lisboa, a 20 
d'agosto de 1517. Em Salvaterra de Magos havia 
uma grande coutada da Casa Real com um majes - 
toso palacio, mandado construir pelo intante 
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D. Luiz, filho d'el rei D. Manuel o de sua segun- 
da mulher, a rainha D. Maria. O palacio tinha 
uma fachada elegante, com seus torreões nas ex- 
tromidades, conatituindo o solar da realeza. D. 
Pedro Il accrescentou o palacio, o mandou fazer 
bonitos jardins, em 1690. Este palacio, no tempo 
deD. João Vl, achando se fechado por não estar a 
familia real vivendo ua villa, foi destruido com- 
pletamente por um terrivelincendio, ficando aquel- 
le local reduzido a um montão do ruinas, con 

servando-se, porém, as paredes desamparadas até 
gande altura. O terremoto de 11 do novembro 
de 1858 desmoronou o paredão da fachada, cain- 
do aos bocados até meia altura. Em 1862 as rui- 
nas do palacio real fôram arrematadas em hasta 
publica, om Lisboa, sendo então demolidos os 
grandes paredões, aproveitando se a pedra e a 
caliça para as calçadas e estradas do concelho. 
Na tapada de Salvaterra faziam o8 nossos monar- 
chas frequentes caçadas. Dizem, que existe aian- 
da o edificio da Falcoaria para a caça de altane- 
ria. À capella do palacio existe ainda, e dizem 
ser digna de se visitar; foi ha poucos annos res- 
taurada pelo prior Francisco Moreira Coelho de 
Carvalho, auxiliado com importantes donativos 
quo pôde obter dos parochianos da localidade. 
Tem altar mór e mais 2 lateraes, sendo muito no- 
taveis pela perfeição dos quadros e pela sua obra 
de talha magnifica. As pinturas do tecto da ca- 
pella mór são tambem bastante apreciaveis. Sup- 
portam o tecto 8 columnas completamente lisas, 
dando-lhe o aspecto d'uma pequena egreja de 
tres uaves. No altar mór vê se a imagem do Se- 
nhor Jesus do Bomfim, bella eseulptura em ma- 
deira, quasi do tamanho natural; e a da Senhora 
da Piedade, tambem de muito merecimento. Ain- 
da se vêem imagens apreciavcis nos altarcs la 

teracs. Os primeiros donatarios da villa fôram os 
condes da Atalaia, c a deram ao referido infante 
D. Luiz, recebendo em troca a villa da Asseiceira 
e outros logares.O palacio de Salvaterra tornou-se 
notavel principalmente pela morto do conde dos 
Areos, filho do marquez de Marialva, n'uma tou- 
rada realisada na praça da villa (V. os titulos de 
Arcos de Valle de Vez, e Marialva). Este lamen- 
tavel desastre é narrado por Luiz Augusto Re 

bello da Silva no seu livro Ultima corrida detou- 
ros em Salvaterra. Outro facto se deu no mesmo 
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Telles, e prowcttida ao principe de Cambridge, 
veiu a casar em maio de 1383 com 2. João L, de 
Castella. Nos arredores da villa houve combate 
a 25 d'agosto de 1613, em que os hespanhoes fô 
ram ropellidos, os quaos, voltaram a cercal-a a 23 
do mez seguinte, sob o cominando do cardeal Spi- 
nola, fôram derrotados pelo conde de Castello Me- 
lhor O cone. de Salvaterra de Magos compõe-se 
unicamente d'esta freg. o dadeN. S.* daConceição, 
de Muge, com 1:671 tog. e 8:416 bab., sendo 4:403 
do sexo mase., e 4:013 do fem., n'uma superficie 
de 21:079 hect. Salvaterra de Magos tem 4:640 
hab.: 2:447 do sexo masc. e 2:193 do fem.; a de 
Muge, 3:776 hab.: 1:956 do sexo masc. e 1:820 do 
fem. O principal commercio do concelho é agri- 
cultura cerealifera e viticola. A villa pertence à 
1. div. mil., 1.º brigada, grande pia 
mil. Se ao distr, de recrnt. e res. n.42, com a séda 
em Lisboa; tem escolas d'ambos os sexos, est. 
post. e telegr. com serviço de valores declarados, 
encomendas postacs e cobrança de titulos, le- 
tras e vales; agencias dos seguros Alliance, In- 
ternacional, Phenix, Previdencia, e Tagus; dos 
seguros de vidas Portugal Previdentee New-York 
Life Insurance Company; associação de soecorros 
mutuos, ereadores de gado, hotel, fiscalisação dos 
impostos, medico, pharmaeia, Misericordia, sub- 
delegado de saude, productores do vinhos e aguar- 
dentes, feira de gado a 13 de maio, e de quinqui- 
lharias até ao dia 17. 

Salvo-conducto. Permissão por escripto que 
se dá a alguem para ir a qualquer logar e para 
poder ali demorar se ou sair de lá com seguran- 
ça de não ser preso ou retido. Licença que um 
chefe de exercito ou autoridade militar concede 
a alguem para poder passar livremento pelos pos- 
tos militares. || Ao salvo-conducto que os portu- 
guezes nos seculos xvi e xvin davam na Ásia aos 
amigos da nação, para navegarem seguramente, 
chamava-se cartaz (carta grande), naturalmente 
por ser este diploma passado em um papel de 
formato maior do que o das cartas. Ha exemplos 
de um objeeto qualquer servir de salvo conducto. 
Na Exposição d'Arte Ornamental, em 1882, via- 
se, exposta por el-rei D. Luiz, uma chapa dobol- 
drié, de prata, com as armas hollandezas, suspen- 
sa em uma cadeia de ouro em fusis. A chapa ti- 
nha na orla fitas de prata com a seguinte legen- 


palacio, foi a morte do 1.º marquez de Loulé, em | da: PRO PATRIA ET SOCIET. IND. ORIENT. 
28 de fevereiro de 1324, que appareceu morto jun | No tempo em que Portugal andava cm guerra com 


to À casa da opera (V. esse titulo). Em Salvater- 
ra ha um paul, chamado dos Magos, que deu o so- 
brenome å villa, o qual D. João IV mandou abrir 
em 1650. N'esta villa e cercanias são muito fre- 
quentes as cheias do inverno, ficando bom gra- 
vada a de 1877, em que so inundou a egreja da 
Miserieordia, indo ainda inundar diversas casas 
das ruas de Santo Antonio, Direita e S. Paulo, sen- 
do os prejuizos muito importantes. Pelo terremo- 
to na tarde de 23 de abril de 1909, ficou esta villa 
arrazada quasi por completo. Acha-se já porém, 
reconstruida, realisando-so em 16 do setembro de 
1910 a reabertura da autiga capella real, quo 
passou a ser a egreja matriz, por causa do esta- 
do de damnificação em que so encontra a primi- 
tiva egreja. Em 1582, andando Portugal em guer- 
ra com a Hospanha, que toi afinal, bem desastro 
sa para os dois belligerantes, assignou se em Sal- 
vatorra o tratado de paz, pelo qual a infanta D. 


Beatriz, filha de D. Fernando I o de D Leonor 
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a Hollanda, foi dada esta chapa pelo governador 
de uma possessão hollandeza na India a uns nau- 
fragos portuguezes para lhes servir de salvo: cou- 
ducto no cucontro da armada inimiga; O vice-rei 
da Índia devolveu-a com uma carta de agradeci- 
mento, e teudo sido conservada pelos deseenden- 
tes do governador hollandez, foi oferecida a e!- 
rei D. Luiz. 

Salzeda. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Azias, cone. de Ponte da Barca, distr. de Vianna 
do Castello. 

Salzedas. Pov. o freg. do Santissimo Nome do 
Jesus, da prov. da Beira Alta, cone. de Tarouca, 
com. e bisp. de Lamego, distr. de Vizen; 405 fog. 
e 1:591 hab. Tem escolas d'ambos os sexos, est. 
post. o pharmacia. Está situada nas proximidades 
da riboira de Salzedas, a 10 k. da séde do cone. 
O D. abbade do mosteiro de Salzedas apresen- 
tava o eura, que tinha 608000 reis e o pé d'altar. 
A pov. é muito antiga e foi couto. Tem foral ve - 
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lho, sem data, que existe na Torre doTombo, mas 
sabe-se que é do começo da monarchia, qne lhe dá 
o nome de Salzeda. Em 1152 D. Affonso Henri- 
ques fez doação do couto de Argeriz, qne depois 
foi de Salzedas, a Fernandus Cativus, curiae da- 
pifer (mordomo-mór da Casa Real). Em 1155 o 
mesmo soberano fez doação de todos os direitos 
do varias terras ao mosteiro de Santa Maria de 
Salzedas Em 1164,o bispo deLamego D.Mendo fez 
renuncia, por escrip tura publica,dos direitos reaes 
episcopaes do couto de Salzedas, ao mosteiro d'es- 
ta treg. Este convento era da ordam de Cister e o 
maior e o mais rico dos monges portuguezes, dc- 
pois do de Alcobaça. A egreja ficou sendo depois 
a matriz da freg., ainda no tempo dos frades. E” 
um majestoso templo, construido em fórma de 
cruz, com tres altas e amplas naves. Tem 14 al- 
tares, ou capellas, além do altar-mór. O retabulo 
do camarim, representando a Assumpção de Nos 
sa Senhora, e attribuido a Paschoal, é obra mui- 
to apreciada. Na capella, parece que existe ain 
da o coro dos frades, com duas ordens de cadei- 
ras de pau santo, e bem lavradas. Andava em 
construcção o frontispicio da egreja, quando os 
francezes invadiram Portugal commandados por 
Junot, em 1807, pelo que as obras pararam, e 
nunca mais se concluiram, segundo dizem. As 
duas cêrcas do mosteiro fôram vendidas depcis 
de 1834. Antos da egreja do convento ser cleva 
da a matriz, a egreja parochial era uma capella 
dedicada ao nome de Jesus, e tinha só um altar. 
A freg. é muito abundante em trigo, milho, pain- 
ço, centeio, azeito, vinho e castauhas. Cria mui- 
to gado, e nos seus montes ha boa quantidade de 
lebres, ovelhas e perdizes. A pov. pertence á 2.º 
div. e ao distr. do recrut. e res. n.º 9, com a sé- 
de em Lamego. Foi annexada ao conc. de Arma- 
mar por decreto de 26 de junho do 1896, que sup 
primiu o de Mondim da Beira, a que pertencia; 
e passou ao de Tarouca, que tôra restaurado pe- 
lo decreto de 13 de janeiro de 1898. || Ribeira do 
distr. de Vizeu. Nasce a E do Sever, corre a NU 
por espaço de 10 k. e entra na ribeira Barosa, 
pouco abaixo da egreja parochial da freg. de Sal- 
zedas. 

Salzedo. Pintor que floresceu no seculo xvi. 
Pintou varios quadros para a egreja de Belem. 
Attribuiam-se-lhe uma Annunciação e umaAssum 
pção, que se attribuiram tambem a Fernão Go- 
mes. À rainha D.Catharina, viuva de D. João II, 
legou á viuva de Salzedo o usofructo d'algumas 
casas. 

Sama. Pov. da jurisdicção do reino de Laleia, 
na ilha de Timor, Oceania; 3:000 almas, sendo 50 
christãos. 

Samaiões. Pov. e freg. de N.' da Expcetação, 
da prov. de Traz-os-Montes, conc. e com. de Cha 
ves, distr. de Villa Real, arceb. de Braga; 150 
fog. e 651 hab. Tem correio com serviço de pos- 
ta rural. Está situada a 2 k. da estrada de Cha- 
ves a Villa Pouca d'Aguiar, e a 5 da séde do conc. 
O vigario do Salvador, de Villar de Nantes, apre- 
sentava o vigario, que tinha 708000 reis e o pé 
d'altar. Desde o meado do seculo xvir que lhe es- 
tá annexada freg. de Outeiro Jusão. (V. este no- 
me). Pertence á 6.º div. mil e ao distr. de recrnt. 
e res. n.º 19, com a séde em Chaves. 

Samão V. Gondiães e Samão. 

Samara. Pov. na freg. de S. Paio, de Merelim, 
conc. e distr. de Braga. 
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Samarão. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de Longos Valles, conc. de Monsão, distr. do Vian- 
na do Castello. 

Samardã. Povoações nas freguezias: S. Gens, 
de Boelhe, cone. de Penafiel, distr. do Porto. || S. 
Martinho, de Villarinho de Samardã, conc. e dis- 
tr. de Villa Real. Tem apeadeiro do caminho de 
ferro, na linha do Porto a Vidago, entre as cs- 
tações de Fortunho e Tourencinho. 

Samarim. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Idães, cone de Felgueiras, distr. do Porto. 

Samarra. Especie de tunica ou batina de ec- 
clesiastico, com mangas, que antigameute usavam 
em casa ou em passeio. || Antiga vestimenta cam- 
pezipa feita de pelles de ovelha, conservando 
a lä. 

: amarra Pov. na freg. de S. Vicente e conc. 
de Abrantes, distr. de Santarem. || Quinta na 
freg. de Alcabideche, cone. de Cascaes, distr. de 
Lisboa. 

Samba. Pov. da freg. de S. Josè, no sobado de 
Calumbn, 4.º div. de Quilendc, conc. de Calumbo, 
distr. de Loanda, prov. de Angola, Africa Occi- 
dental. || Pov. da 1.º div. do conc. da Barra do 
Dande, no mesmo distr, e prov. || Pov. na freg. 
de N. S.* da Conceição, da div. e sobado de Ca- 
culo Cabango, cone. de Muxima, do mesmo distr. 
e prov. || Pv. do sobado de Senze, na freg. de N. 
S.* da Victoria, conc. de Massangano, do mesmo 
distr. c prov. || Pov. do sobado de Hui iá Cava, 
na 8.º div. do conc. d'Ambaca, do mesmo distr. e 
prov. || Pov. do sobado de Calanga, na 9.º div. do 
conc. d'Ambaca, do mesmo distr. e provincia. 

Samba Cajú. Pov. do sobado de Calenda, na 
9 a div. do conc. de Ambaca, distr. de Loanda, 
prov. de Angola, Africa Occidental. 

Samba Calange. Fov. do sobado de Quitalla, 
na 9.º div. do conc. d'Ambaca, distr. de Loanda, 
prov. de Angola, Africa Occidental 

Samba Calombo. Pov do sobado de Cacullo, 
na Ya div. do cone. d'Ambaca, distr. de Loanda, 
prov. de Angola, Africa Occidental. 

Samba Cango. Div. do conc. do Duque de 
Bragança, no distr. de Lunda, prov. d'Angola, 
Africa Oceidentel. Comprehende numerosos so- 
bados. 

Samba Cariombua. Pov. do sobado deN'Gon- 
ga Quilambo, na 8.º div. do cone. d'Ambaca, 
distr. de Loanda, prov. d'Angola, Africa Occi- 
dental. 

Samba Conze. Pov. do sobado de Samba Lu- 
calla, na 8.2 div. do conc. de Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. de Angola, Africa Occidental. 

Samba Guigo. Pov. da 1.º div. do conc. d'Am 
baca, no distr. de Loanda, prov. d'Angola, Afri 
ca Oceidental. 

Samba Lumbo. Pov. da freg. de S. Joaquim, 
na 8º div. do conc. de Golungo Alto, distr. do 
Loanda, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Samba N'Gando. Pov. do sobado de Luaxi, 
na 8.º div. do cone. d'Ambaca, distr. de Loanda, 
prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Samba N'Vulla. Pov. do sobado de N'Golo- 
me N'Golla N'Dambi, na 8.º div. do conc. d'Am- 
baca, distr. de Il oanda, prov. d'Angola, Africa 
Occidental. 

Sambada Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Estoy, cone. e distr. de Faro. 

Sambade. Pov. e freg. de N. S.' d'Assumpção, 
da prov. de Traz-os-Montes, conc. c com. d'Al- 


511 


SAM 


fandega da Fé, distr. e bisp. do Bragança; 282 
fog. e 1:174 hab. Tem escolas d'ambos os sexos, 
pharmacia e est. post. Está situada proximo 
da serra de Monte Mel, a 9 k. da séde do conc. 
O real padroado apresentava o reitor, que tinha 
1108900 reis e o pé d'altar. A terra é fria, mas 
saudavel e muito fertil, produzindo abundante- 
mente bom vinho, batatas, castanhas, trigo, con- 
teio, milho, feijão, hortaliças e fructas. Esta pov. 
cra notavel antigamente pelas fabricas de lã que 
sustentava. A egreja matriz é muito apreciada 
tanto pela cxtousão como pela obra d'arte. O gra- 
nito dos seus cunhaes c cornijas é primorosamen- 
te gravado; tem uma torre clegante uma boa sa- 
cristia c O altares. A egreja actual não é a pri- 
mitiva; essa cra muito mais pequena. À egreja 
moderna concluiu sc cm 1798, segundoa data que 
selê sobre a porta lateral da sacristia, Em Sam- 


bado ha mais 3 capellas; a de N. 3.º do Rosario, | 
com um rico altar dourado, e de muita autigui- | 


dade; a de Santo Antonio, tambem muito antiga; 


o a de S. Sebastião, que foi reedificada entro os. 


annos dc 1867 o 1869, sobre as ruinas d'uma ou- 
tra capella muito antiga.À pov. pertence å 6.'div. 
inil. c ao distr. de recrut. e res. n.º 10, com a sé- 
de em Mirandella. || Pov. na freg. de S. Miguel, 
de Urrô, conc. de Penafiel, distr. do Porto. || Ser- 
ra do distr. de Bragauça, situada eutre os rios 
Sabor e Tua,a 10 k. d'Alfandega da Fé, Tem 
15 k. de comprimento e 1:102 m, d'altura ma- 
nma. 

Sambado. Pov. na freg. de S. Sebastião, de 
Scrnache do Bomjardim, conc. da Certã, distr. do 
Castello Branco. 

Sambarvanim. Aldeia pertencente à divisão 
Etly-Pahw, ao norte do rio Saudalcalo, no couce- 
a do Nagar-Avely, districto de Damão, na In- 

ia. 

Sambe Andua. Pov. da treg. de S José de En 
coge, no conc. de Encoge, distr. de Loanda, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. 

Sambenito. IHabito que consistia n'uma cspe- 
cic de saco formado por duas peças de baeta ama- 
rella c vermelha que se enfiava pelo pescoço, e 
que os penitentes levavam vestido quando ca- 
minhavaın para as execuções dos autos de fé. 

Sambia. Pov. da freg. de S. José de Cabiri, 
na 2.º div. do conc. de Icolo e Bengo, distr. de 
Loanda, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Sambo. Tcrritorio da Africa Occidental, a O 
das Terras de Moma e do Bihé e a E do distr. 
de Benguclla, na prov. d'Angola. Estendo-se por 
entre os rios Lumeue e Cobango, cntre as terras 
de Huambo e de Moma, e foi explorado em parte 
pelo major Serpa Pinto na sua viagem atravez da 
Africa. Ao N das terras do Sambo, o grande pla- 
nalto da Africa austral fórma um enorme descam- 
pado a que chamam na região a Enhana de Am- 
bamba, terreno alagadiço, onde nascem 5 rios im- 
portantes, 2 dos quaes vão ao N e 3 ao S. Dos 
que vão ao N, um é o Cuvo e o outro o Cutato 
dos Gangaias, afiluente do Cuanza. Os 8 que cor- 
rem ao S são o Cunene, o Cubango e o Cutato das 
Ganguellas, que se unc ao Cubango. Os povos do 
Sambo são muito aguerridos e independentes. 

Sam-ceriz ou S. Cyriaco. Villa e freg. de S. 
Cyriaco, da prov, do 'l'raz-os-Montes, ha já mui- 
tos annos annexada å cidade de Bragança. A mi- 
tra apresentava o cura, que tinha 64090 reis do 
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el rei D. Diniz deu-lhe foral, em Lisboa, a 21 de 
junho de 1285, e D. Manue? lhe dcu foral novo, 
sem data. Este foral remctte se ao foral de Mi- 
randa, que foi dado em Santarem, no 1.º de junho 
de 1510. Sam-ceriz foi sédo de conc., com casa 
da camara, vereadoros, juiz, escrivão e mais 
officiaes de justiça. Na sua camara existia 
um freio com que se castigavam as mulheres 
bravas, maldizentes, ou mexeriqueiras. Tinha lin- 
gua para a boca, argola para o queixo de baixo, 
cambas para pôr sobre o nariz, tudo de ferro. Ha- 
via tambem cabeçada, com sobre testa (testeira) 
para prender o freio à cabeça, com uma fivella 
que fechava para traz; e redeas. Nas camaras de 
Murça, Mór, e outras de Traz os Montes havia o 
mesmo instrumento para o mesmo fim, Os tacs 
freios desappareceram de todo em 1834. 

Sameice. Pov. e freg de S. Martinho, da prov. 
da Beira Baixa, conc. e eom. de Ceia, distr. e 
bisp. da Guarda; 210 e 774 hab. Tem escolas d'am - 
bos os sexos e est. post. Está situada na estrada 
de Ceia a Ervcdal, a 8 k. da séde do eonc. O rei, 
pelo tribunal da Mesa da Consciencia e Ordens, 
representava o prior, que tinha 3008000 reis do 
rendimento. A terra é fertil; cria muito gado de 
toda a qualidade, e tem caça grossa © miuda. 
Pertence á 2.º div. mil. o ao distr. de recrut. e 
res. n.º 12, com a séde em Trancoso. 

Sameiro. Pov. e freg. de S. João Baptista, da 
prov. da Beira Baixa, conc. de Manteigas, com., 
distr. e bisp. da Guarda; 133 fog. e 520 hab. Tem 
esc. do sexo masc. e est. post., productores de 
carvão, productores de cera e mel, ete. Está si- 
tuada num valle da serra da Estrella, na mar- 
gom esquerda do rio Zegue, na estrada de Man- 
teigas a Verdelhas, a 5 k, da séde do cone. O 
commendador da Covilhã, da ordem de Malta, 
apresentava o cura, que tinha 508000 reis e o pé 
d'altar. A terra é abundante de castanhas e ba- 
tatas, do mais é pouco. Tem gado e muita caça. 
Pertence Á 2.º div. mil. e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 21, com a séde em Castello Branco. !| Po- 
voações nas freguezias: S. Pedro, de Canedo, 
conc. da Feira, distr. do Aveiro. || S. Thiago, de 
Castellões, conc. de V. N. de Famalicão, distr. 
de Braga. || S. Martiaho, de Sande, cone. de Mar- 
co de Canavezes, distr. do Porto. || Monte da prov. 
do Minho, na freg. de S. Martinho, de Espinho, 
conc., com., distr. e arceb. de Braga, a 2 k. do 
Bom Jesus do Monte. E' fragoso é ingreme, mas 
revestido de permanente verdura. E” muito ele- 
vado, e do seu cume sc descobrem varias cidades 
e villas, como Braga, Vianna do Castello e Gui- 
marães, Barcellos e Espozende, etc. A* custa dos 
devotos se construiu aqui um monumento dedi- 
cado á Senhora da Conceição, lançando -se-lhe a 
primeira pedra a 14 de junho de 1863, dia anni- 
versario d'aquelle em que, no anno de 1637, se 
jurou em Braga, em synodo celebrado pelo arce- 
bispo D. Sebastião de Mattos e Noronha, a creu- 
ça da Immaculada Conceição de Maria Santissi- 
ma A imagem, do marmore, da Virgem, colloca- 
da no monumento, chegou a Braga a 6 d'agosto 
de 1869, foi benzida a nal pelo arcebis- 
po D. José Joaquim de Azevedo e Moura, a 29 do 
mesmo mez, depois de já estar collocada no seu 
logar desde o dia 12. E' obra do esculptor Emy- 
gdio Carlos Amatucei, do Porto. A 9 de ja. 
neiro de 1383, por occasião d'uma trovoada, uma 
faisca electrica destruiu o monumento; que tem- 
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po depois foi reedificado. Ainda à custa dos de- 
votos, começou se cm 31 d'agosto de 1863 a cons- 
truir no Sameiro um templo em fórma de cruz 
romana, tambem dedicado á Senhora da Concei- 
ção. Este templo ainda não está concluido, ape 

zar do largo periodo já decorrido, principalmente 
por falta de recursos. 

Samel. Pov. na freg. de S. Miguel, de Villa- 
rinbo, de Bairro, conc. de Anadia, distr. de 
Aveiro. 

Såmil. Pov. e freg. do N. S." d'Assumpção, da 
prov. de Traz-os-Moutes, conc, com., distr. e 
bisp. de Bragança; 90 fog. e 339 hab. Tem esc 
do sexo fem. Está situada proximo da estrada de 
Bragança a Mirandella, a 3 k. da séde do cone. O 
prior de Santa Maria, de Bragança, apresentava 
o cura, que tinha 82000 de congrua e o pé d'al- 
tar. À terra é pouco fertil; tem gado c caça Per- 
tence à 6,º div. mil. e ao distr. de recrut. c res. 
nº 10, com a séde cm Mirandella. || Povoações 
nas freguezias: O Salvador, de Fervença, cone. 
de Celorico de Basto, distr. de Braga. | S. Pedro, 
de Villa Chã, conc. de Oliveira de Azemeis, dis- 
tr. de Aveiro. Tem caixa postal. 

Samiólo. Pov. do sobado de Quingcello, na 7.º 
div. do cone. de Caconda, distr. de Benguella, 
prov. d'Augola, Africa Oceidental. 

Samis, Pequena ilha do rio Casamansa, na 
prov. da Guiné, Africa Occideutal, Está situada 
proximo da margem csquerda do rio, que so cs- 
treita muito n'aquelle ponto, c muito dentro da 
sua foz. || Pequena ponta da ilha do mesmo nome 
o a mais oriental d'ella, no rio Uasamansa, prov. 
da Guiné, Africa Occideutal.  Pequcuo rio ou 
esteiro que leva as suas aguas ao Casamansa po- 
la margem esquerda, na prov. da Guiné, Africa 
Occidental. 

Samo. Pov. de Santa Maria, de Villa Cova, 
conc, de Barcellos, distr. do Braga. 

Samo Cambo. Pov. do conc. de Cacongo, no 
a do Congo, prov. de Angola, Africa Oecciden- 
tal. 

Samoça. Povoações nas freguezias: O Salva 
dor, de Arentim, couc. e distr. de Braga. || S. Mar- 
tinho, de Ariz, conc. de Marco de Canavezes, dis 
tr. do Porto. || S. Lourenço, de Golães, conc. de 
Fafe, distr. do Braga. || S. Martinho, de Leitões, 
conc. de Guimarães, do mesmo distr. || S. Chris- 
tovão, de Refoios de Riba d'Ave, cone. de Santo 
Thirso, distr. do Porto. || 5. Pedro, de Roriz, do 
mesmo conc. e districto. 

Samodães (Francisco Teixeira de Aguilar de 
Azeredo, 2.º visconde e 3º conde). Bacharel em 
Mathematica pela Uuiversidade de Coimbra, en- 
genheiro civil e militar, deputado, par do reino, 
ministro dc estado, presidente da camara muni- 
cipal do Porto, escriptor, etc. N. em Cambade, 
freg. e conc. de Villa Nova de Gaia, a 16 de julho 
de 1828, sendo filho do 1.º visconde e 1.º conde 
do mesmo titulo (V. o artigo seguinte). N'esse an 
no revolto da nossa historia politica, sua mãe 
achava-se homiziada n'aquelle logar, e seu pao 
estava no exilio com outros homens illustres que 
tinham emigrado, fugindo às perseguições do par- 
tido absolutista. E ducado carinhosamente por sua 
mäe nos mais ansteros principios religiosos, fre- 
quentou depois o Collegio da Lapa, do Porto, e 
o Lyceu do Lisboa, onde fez os seus exames de 
humanidades, que repetiu mais tarde em Coim- 
bra, em cuja Universidade se matriculou cm 1813, 
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nas faeuldades de mathematica e philosophia, 
formando se na primeira cm 31 de maio de 1849, 
sendo premiado em todos os annos e obtendo no 
ultimo anno as mais distinctas informaçõos, Des- 
tinado à carreira militar, assentou praça em in- 
fantaria n.º 6 a 1 de setembro de 1844, rendo pro 
movido a alferes para infantaria n.° 18 a 4 d'a- 
bril de 1846. N'esse anno, dandc-se a revolta da 
Maria da Fonte, e sendo a Universidade cucer 
rada em 10 do maio, foi addido a caçadores n.º 
8, retirando então de Coimbra sob o ataque das 
forças populares. Vindo para Lisboa com o regi- 
mento de infantaria n.º 16, recolheu no mez de 
Julho ao corpo a que pertencia, entrando em dif- 
ferentes operações militares contra os revoltosos. 
Reaberta a Universidade, ainda em 1246, nova- 
meute se matriculou. Dc curta duração fòram, 
porém, os cursos, porque os successos do Porto 
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decidiram o governo a eneerrar mais uma vez 
aquelle estabelecimento scientifico. Preso por 
suspeito c deportado para Ovar, conseguiu fugir 
e refugiar-se a bordo do brigue hespanhol Li- 
geiro, surto no rio Douro, passando depois para 
o pequeno vapor Peninsula, tambem hespanhol, 
que recolhia os perseguidos pela Junta. N'este 
barco cffeituou uma arriscada travessia até Vi- 
go, ond) o Peninsula chegou com agua aberta. 
D'ali seguiu para Valença, onde se apresentou 
ao conde de Casal, que commaudava as forças 
que se conscrvavam fieis ao governo de Lisboa. 
Constituido um batalhão com os ofliciaes que se 
haviam evadido do Porto, onde funcecionava a 
Junta, scrviu n'esse batalhão, seguindo mais tar- 
de, por mar, para Lisboa. Addido a infantaria n.º 
7, foi depois nomeado ajudante do barão da Pon- 
te da Barea, e quando cste deixou a divisão, pas- 
sou, na mesma qualidade, a servir com o barão 


513 


SAM 


de Almofalla. Entrando no Porto, em 7 de julho 
de 1817, eom as forças commandadas por Salda- 
nha, em seguida à convenção de Gramido, foi 
collocado em iufantaria n.º 8, e sendo reaberta a 
Universidade, seguiu para Coimbra a completar 
o seu eurso, por duas vezes interrompido. Em ou 
tubro de 1s49 matriculou-se no curso geral da 
Escola do Exereito, que abrangia os cursos das 
armas especiaes e de engenharia eivil, seguindo 
ao mesmo tempo o curso complementar da Eseo 
la Polytechniea. Pouco depois era promovido a 
tenente para infantaria n.º 6. Quando houve o 
movimento da Regeueração em 1851, feito por 
Saldanha, já o conde de Samodães era capitão. 
Comparecendo n'uma reunião que se realisou no 
palacio da Torre da Marea, do Porto, ali profe 
riu um diseurso no qual se pronunciou contra o 
illegal procedimento do governo que tinha con- 
voeadc córtes para reformar a Carta Constitueio 
nal contra os preceitos que a mesma Carta havia 
estabelecido. Esta attitude, d'uma tão notavel 
altivez o independeneia, valeu lhe uma transfe- 
rencia para infantaria n.º 5, aquartelada em An- 
gra do Heroismo. Como, porém, esta transteren- 
cia parecesse não obstar à que continuasse os es 
tudos, matriculou se no ultimo anno da Escola do 
Excreito. Não era bem assim porque, passados 
dias, sendo-lhe cassada a lieença que obtivera 
para estudar, recebeu ordem de partir immedia- 
tamente. O moço militar, que se atrevera a di- 
zer o qne sentia, era perseguido exactamente por 
se haver afirmado nm espirito resoluto e inde- 
pendente. Cumprir a ordem cra acceitar um cas- 
tigo, que em sua consciencia considerava injns- 
to. N'este lance melindroso o altivo e brioso cf- 
ficial tomou a resolução de se demittir do excrei- 
to, e assim fez. Pediu a demissão, que o governo 
lhe deu em 12 de novembro de 1851. Este aeto 
violento causou geral indignação, e como se ap 
proximassc o periodo eleitoral, Lamego elegeu o 
seu representante às côrtes eonstituintes. Re- 
quereu então para coueluir o curso de engenhei 
ro, como paisano, o que não lhe podia ser recusa- 
do, concluindo esse eurso em 1852. Como deputa. 
do tomou parte nas mais importantes discussões 
que se ventilaram na camara, foi nomeado para 
differentes commissões parlamentares, nas quacs 
affirmou sempre a sua alta competencia. A vin- 
gança de que tinha sido victima em 1851, por 
causa do diseurso proferido no palacio da Torre 
da Marca, continuava a preoceupar a opinião, que 
sinceramente lamentava que um acto da propo 
sitado acinto cortasse uma carreira tão brilhan 
temente encetada. O illustre militar, recusando- 
se a partir para Angra, não praticara um aeto de 
indiseiplina; reconhecendo a injustiça do castigo 
não quiz sujeitar-se a elle, preferindo despir a 
farda que tanto havia nobilitado. No intuito de 
reparar esta affronta, 66 depntados de todos os 
lados da camara vetaram por que o seu illustre 
collega fôsse reintegrado no exereito. Mas de na 
da valeu esta manifestação. O marechal presi 
dente do conselho não consentiu que a proposta 
fósse por deante, e a eamara entendeu que não 
devia reagir contra aquella imposição, que bem 
elaramente patentcava a má vontade de Salda- 
uha. Acabada a sessão legislativa, o sr. conde de 
Samodiães recolheu 4 sua casa do Porto. Em 1855 
foi cleito senador da camara municipal d'aquella 
cidade, cuja presideneia oceupon. Pelo falleei- 
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mento de seu pae, em 1851, foi elevado a par do 
reino, por suceessão, prestando juramento e to- 
mando posse na respectiva camara na sessão de 
18 de novembro de 1858. Militando no partido 
progressista, exerceu o cargo de governador eivil 
do Porto, em 1868, e quando o bispo de Vizeu or- 
ganisou ministerio, foi nomeado ministro da fa 
zenda, de que se exonerou em agosto de 186). 
No auno seguinte tornou a ser governador civil 
do Porto. Afastando se pouco a pouco das agita- 
ções da vida politica, apenas em 1879 e 1851 foi 
relator das mais importantes questões de fazen- 
da. Dotado d'uma aetividade extraordinaria, o sr. 
conde de Samodães tem o seu nome ligado a to- 
das as instituições de importaneia que existem 
no Porto. Durante 40 annos foi inspeetor da Aca- 
demia de Bellas Artes; assumiu a presideneia da 
Associação Catholica durante 20 annos; é presi 
dente da Sociedade Humanitaria ha mais de 30 
annos; provedor da Santa Casa da Miserieordia 
durante 7 annos. Foi tambem ministro da ordem 
de S. Francisco, presidente da Sociedade de Es- 
tudos e Conferencias, vogal da junta litteraria da 
Associação dos Jornalistas e Homens de Letras 
do Porto, presidente da Sociedade Camoneana, 
direetor do Palaeio de Crystal, membro das com 
missões phyloxeriea, da cultura do tabaco, das 
exposições industries e agricolas que se teem 
realisado no Palaeio do Crystal, ete. lim 1907 era 
director da Companhia Vinicola do Norte do Por- 
tugal, de que fôra fundador. No desempenho d'es- 
tes cargos escreveu sempre, e pontualmente, de- 
senvolvidos relatorios, muitos dos quaes consti- 
tuem valiosos documentos para a historia moder 
na do Porto. É' espirito de larga cultura; falan- 
do quasi todas as linguas, andando sempre a par 
do movimento scientifieo e litterario de todo o 
mundo eulto, o conde de Samodães é um verda- 
deiro sabio. Quando, em 1893, estiveram no Fər- 
to os jornalistas estrangeiros que vieram ao Con 
gresso da imprensa realisado em Lisboa, fòram 
visitar os vastos depositos da Companhia Vinicola 
da Serra do Pilar, onde a direeção lhes offereceu 
um primoroso lunch O illustre titular, na quali 
dade de director da Companhia, fez-lhes as hon- 
ras devidas, e na oecasião dos brindes, saudou 
em francez, em inglez, em allemão e em italiano, 
| os jornalistas pertencentes áquellas nacionalida- 
| des, acabando por dirigir em latim uma saudação 
la um jornalista hungaro, que, maravilhado de 
tanta erudição, se dirigiu ao sr. conde n'aquella 
lingua. Como jornalista, iniciou se em 1841 es- 
crevendo no Boletim Cartista, que então se pu 
blicava em Coimbra, eollaborou depois no Perio- 
dico dos pobres, Lei, Imprensa e Lei, Braz Tisa- 
na, Nacional, Jornal do Porto, Primeiro de Ja- 
neiro, Palavra, Correio Nacional, Boletim da Li- 
ga dos Lavradores do Douro, Douro agricola, e 
u'uma infinidade de revistas litterarias, seicoti- 
ficas e agricolas. E' grande o numero de livros que 
tem publieado. Além dos relatorios e de differen- 
tes estudos sobre finanças, traduziu do allemão a 
Apologia do Christianismo, 5 volumes, e imprimiu 
A Seraphina do Carmelo, obra religiosa a respei- 
to de Sauta Thereza de Jesus; O marquez de Pom- 
bal, cem annos depois da sua morte; Memoria his 
torica do Palacio de Crystal; Apontamentos bio- 
| graphicos de Francisco de Paula de Azeredo, con- 
de de Samodães, ete. Cumo escriptor catholico, a 
causa da Egreja deve-lhe muitos serviços, e me- 
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receu de Pio IX e de Leão X111 as mais amavceis | gimento de infantaria de Almeida, sendo reco» 
e penhorantes referencias e distiucções. O sr. | nhecido cadete, logo que deu as suas provas de 
conde de Samodães foi vogal do Couselho Su | nobreza. Algum tempo depois veiu para Lisboa, 


perior de Instrucção Publica, pela Academia de 
Bellas Artes do Porto, em 30 de novembro de 
1907. Fez parte da commissão promotora das fes 
tas do centenario do infante D. Henrique, no 
Porto cin 1894. E’ gran cruz da ordem de Carlos 
II, de Hespanha, e foi agraciado com o titulo 
de visconde, renovado no de seu pac, por decre- 
to de 28 de fevereiro de 1810; e no de coude, por 
decreto de 1 de março de 1849. Em 1901, como 
vogal da commissão que foi À exposição de Pa- 
ris de 1900, recebeu o grau de official da Legião 
de Honra. O sr. conde de Samodães casou em 
7 de janeiro de 1259 com D Henriqueta Adclai- 
de Vieira de Magalhães, filha dos viscondes d'Al 
pendurada: Antonio Vieira de Mrgalhães e D. 
Maria das Neves Correia Leal. Seu filho Fran- 
cisco de Paula Azeredo foi ministro da fazeuda 
no ministerio de 1907. O seu brazão consta do 
seguinte: Escudo esquartelado; no 1º quartel 
as armas dos Azcredos: Em campo azul oito 
contrabandas de ouro; no segundo as dos Tcixei 
ras: Jim campo azul uma cruz de ouro potentca 
e vazia; no terceiro as dos Carvalhos: Em campo 
azul uma estrella de ouro, entre uma quaderna 
de crescentes de prata; no quarto as dos Aguila- 
res: Em eampo de ouro uma aguia negra; timbre, 
o dos Azeredos: um leão rompante de azul, con- 
tracotisado de ouro. 

Samodães (Francisco de Paula de Azeredo Fi- 
gueira de Carvalho, 1.º visconde e 1.º conde de). 
Tenente general, par do reino, conselheiro, com- 
mandante da 1.º divisão da Beira Baixa, da Bei- 
ra Alta e do Porto, governador das praças d'Al- 
meida e d'Elvas, conselheiro do Supremo Tribu 
nal de Justiça Militar, etc. N. em Samodães a 14 
de jaueiro de 1770, onde tambem fal. a 9 de sc- 
tembro de 1857. Era filho de Francisco Antonio 
de Carvalho Teixeira d'Albuquerque e Costa, sc- 
uhor dos morgados de Samodães e Gogim, do 
conc. d'Armamar, e fidalgo da Casa Real, e de 
sua mulher, D. Joaquina Leocadia de Azeredo 
Correia da Silva. Era descendente d'uma nobre 
familia que entre os seus ascendentes contava, 
pelo lado paterno, um chaneeller-mór do reino no 
tempo d'el-rei D. Manuel, e pelo lado materno 
Henrique Correia da Silva, o patriotico general 
que no Algarve proclamou em 1640 a restauração 
de Portugal. Tinha apenas Z0 mezes quando per- 
deu seu pae, fallecido em 31 de outubro de 1774, 
sendo elle o mais novo dos seus irmãos, que ao 
todo eram 7, e de cuja educação sua mãe se en- 
carregou desveladamente, indo habitar para a sua 
casa de Goynos, onde fôram os melhores mestres 
ensinar-lhcs as doutrinas que constituem hoje a 
instrucção secundaria. Destinado á vida ecele- 
siastica, Francisco de Paula de Azeredo foi pa- 
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onde o seu regimeuto vinha substituir no serviço 
da guarnição os corpos nomeados para a campa- 
uha do Roussillon, regressando a Almeida em 
1795. Tendo se creado em 1796 os logares de por- 
ta bandeira, foi Francisco de Paula de Azeredo 
despachado porta bandeira do seu regimento, sen- 
do promovido a alferos em 4 d'abril de 1797. Du - 
rante a campanha de 1801 fez o regimento d'Al- 
meida parte da guarnição da praça, sendo o exer- 
cito n'aquella fronteira, commandado pelo mar- 
quez d'Alorna. Esperava se que recaisse ali todo 
o peso da guerra, porque fôra sobre essa frontei- 
ra que marchára o exercito francez commandado 
por Lceelere, mas o governo consular quizera ape- 
nas fazcr uma demonstração sobre Portugal, e as 
tropas francezas não sairam dos seus acantona - 
mentos, de fórina que o alferes Azevedo, que com- 
mandava um posto avançado em valle de La Mu 

la, ainda d'essa vez não pôde vêr o fogo. O de- 
creto de 19 de maio de 1506, que deu numero aos 
regimentos, deu o nº 23 ao de Almeida, a que 
Azeredo continuava a pertencer, apezar de ter 
sido promovido a tenente em 4 d'agosto de 1805. 
Quando veiu a invasão fraue: za em novembro de 
1807, Azeredo não quiz servir às ordens de Ju- 
not, nem tamponco entregar a sua espada, e pur 
isso se escapou d'Almeida, indo para sua easa, 
d'onde passou a residir algum tempo em Celori- 
co de Basto, na casa d'uma sua irmã casada, sup- 
pondo que terminára a sua earreira militar, po- 
rém, pelo contrario, agora é que ella começava. 
Effectivamente, em 9 de junho de 1808 rebentou 
a insurreição portugueza, e o tenente Azeredo, 
sabendo que em Amarante se pegára em armas, 
partiu para lá a offerecer os seus serviços e ins- 
truindo e disciplinando à pressa um bando arma- 
do de paisanos, já com elle pôde picar a reta- 
guarda de Loison, que saira d'Almeida para su- 
bjugar a insurreição, e que encontrando-a muito 
mais geral do que suppunha, teve de retirar, ou 
antes, de fugir, acossado por guerrilhas, algumas 
das quaes, como a do tenente Azeredo, ¢ moles- 
taram bastante. Formando se em Vizeu uma jun- 
ta governativa para dirigir a insurreição na Bei 

ra, tratou ella immediatamente de reorganisar o 
regimento n.º 23, sendo Azeredo nomeadv seu 
ajudante e fazendo parte esse corpo da divisão, 
do general Bacellar. A 14 de janeiro de 1809 era 
despachado capitão para o mesmo regimento n.º 
23, e escolhido pelo coronel Lecor, commandante 
d'uma brigada de operações para o cargo de ma- 
jor de brigada. Duraute a campanha de 1809 a 
divisão de Bacellar esteve de observação na Bei- 
ra Alta. Em 1811 a brigada de Lecor occupou as 
posições de Murcella duraute a batalha do Bus- 
saco, e durante a retirada do exercito sobre as 


ra Coimbra frequentar a faculdade de direito ca- | linhas de Torres Vedras foi essa mesma brigada 
nonico, mas estava apenas no 2.º anno quando | encarregada de cobrir a retaguarda. Seguiu-se 


falleceu sua mãe, a 4 d'abril de 1757. Seu irmão 
primogeuito começou logo em contendas com os 
irmãos por causa de partilhas, de que resultaram 
prolongadas demandas, sendo o primeiro incon 
veniente d'essas discordias vêr-se Francisco de 
Paula de Azeredo desamparado e não poder con- 
cluir a sua formatura. Teve por conseguinte de 
pensar n'outra carreira, e preferindo a das armas, 
assentou praça em 31 de janeiro de 1792 no re- 


depois a defeza das linhas, e Azeredo, que de 
vez em quando vinha a Lisboa com licença, sym- 
pathisando com as ideias liberaes que principia- 
vam então a inflammar todos os auimos, iniciou- 
se n'uma loja de frunc-maçons, o que não o impe- 
diu de scr depois liberal sim, mas dos mais mo 
decrados, muito avêsso ás ideias revolucionarias, 
e com mais predilecção pelo credo conservador. 
Nos combates de Redinha, Pombal, Casal-Novo 
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e Sabugal, touriou uma parte brilhaute a brigada 
do major Azcredo. Tambem esteve na batalha de 
Puentes Orioro, e na tomada dc Castello Rodrigo, 
mas n'esta ultima acção não tomou parteo capi- 
tão Azeredo, porque tendo sido nomeado a 2 de 
janciro de 1812 major effectivo do regimento u.º 
23, a que sempre perteucera, teve de abandonar 
a brigada de Lecor, em que exercia as funcções, 
mas a que o scu regimento não pertencia. Em 
compensação esteve na tomada de Badajoz, em 
que foi até clle que abriu a primeira parallela e 
em que sc distinguiu muito a brigada de que fa- 
zia parte, composta dos regimentos n.º 11 e 23, 
commandada pelo brigadeiro Harvey. No comba 

te do Caniçal em que teve um cavallo morto de- 
baixo de si, distinguiu-se tanto o major Azercdo, 
que teve uma menção bonrosa na participação de 
lord Wellington ao ministerio inglez. Na batalha 
de Salamanca, ou dos Arapiles, commandou o re- 
gimeuto, teve dois cavallos mortos e duas balas 
lhe levaram a espada e a barretina. Na batalha 
de Vitoria, en: junho de 1813, portou sc de tal 
modo que foi promovido a tenente-coronel no 
campo da batalha, e que terdo sido gravemente 
ferido na perna esquerda, já no fim da acção, por 
um dos tiros da artilharia franceza, os mareckzes 
Beresford e Wellington mandaram iuformar se 
do scu estado Terminou aqui a Guerra Peninsu 

lar para Azeredo, porque o ferimento não lbc 
permittiu que acompanbasse o exercito, c quan 

do se restabeleceu, já a campanba estava con 

cluida. Em 1814 foi nomeado commandante de 
infantaria n.º 8, que estava em Castello de Vi- 
de, o qual dentro em pouco apresentou um grau 
de discipliua c instrucção, que o tornaram um 
dos melhores do exercito. Apresentando -se como 
voluutario para seguir a Monteviden, foi nomea 

do por decreto ae 12 de junbo de 1815 coronel, 
addido ao estado maior, c quando chegou ao Rio 
de Janeiro, teve o commando do batalbão de 
voluntarios, que na ilha de Sauta Catbarina rece- 
beu ordem para seguir o caminho de terra e en- 
trar no territorio do Uruguay pela fronteira do 
Rio Graude do Sul. Chegando a Montevideu foi 
a primeira brigada, a que pertencia o batalhão 
do corouel Azeredo, encarregada da guarnição 
da praça, passando no auno de 1818 a render a 2.º 
brigada que fazia até ahi o serviço externo, e que 
cra commandada por Saldanha, então coronel.Aze 

redo, promovido a brigadeiro graduado, uão tar- 
dou a tomar o commaudo d'essa brigada, distin- 
guindo-se muito na serie de combates que teve 
de sustentar, © nos ataques que por mais d'uma 
vez dirigiu sobre os inimigos. Mas, uma indispo 

sição grave com o general Lecor, de quem fôra 
até então amigo intimo, e o clima que lhe re- 
verdecera a ferida e o fazia soffrer immenso, o 
obrigaram quando & lucta se pôde dizer termina- 
da, a pedir uma licença de tres mezes para re- 
gressar ao Rio de Janeiro, e chegando-lhe a li- 
ceuça no fin de julho de 1819, a T de agosto se- 
guinte eutregou o commando da brigada a An- 
tonio Feliciano Teiles Apparicio, brigadeiro gra- 
duado, e seguiu para o Rio de Janeiro a bordo 
d'um navio mercaute inglez. Depois de 14 dias 
de viagem, chegou iquella cidade: D. João VI 
tratou-o com muita consideração, e promovendo o 
em 13 de maio de 1820 a brigadeiro cffectivo, já 
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de fevcreiro de 1820 lhe concedera a commenda 
da crdem de Christo com a tença de 3008000 
reis, emquanto sc não designasse a commenda. 
Tambem em 1820 se lbe deu a propriedade do 
officio de escrivão do juizo da corôa, da cidade 
do Porto, com oq rendimento de 5008040 reis. D. 
João VI ofereceu-lhe a capitania geral de Goyaz, 
que clle não acceitou, e depois de 10 mezes de 
coutiuuas sollicitações couseguiu licença para 
regressar a Portugal, havendo permanecido por 
mais de 4 annos na America. O general Azeredo 
entrou em Lisboa dias depois de ter rebentado a 
revolução de 1320, e o seu papel n'esse periodo 
foi simplesmente o papel de soldado. Recebeu as 
ordens da regencia, que ainda então suppunba, 
que poderia contentar os revolucionarios com a 
demissão dos officiaes inglezes, e que o encarre- 
gou de ir substituiro general Elder no commando 
d'uma brigada estacionada no Alemtejo; não che- 
gou, porém, a partir, porque a revolução reben- 
tou cm Lisboa e o novo governo liberal lhe deu 
o commando d'uma brigada estacionada na capi- 
tal, composta dos regimentos de infantaria n.º 4 
e 16. Nomeado membro d'uma commissão encar- 
regada de reorganisar o exercito, o general Aze- 
redo foi nomeado governador das armas da Beira 
Baixa,passando em seguida para o governo daBei- 
ra Alta. Não auxiliou as manubras feitas contra 
a Constituição, mas acceitou os factos consumma- 
dos, e recebendo a noticia do movimento da Vil. 
la-francada, restabeleceu a autoridade do rei 
absoluto, o que o não impediu dc ser demitti- 
do e mal recebido pclo infante D. Miguel, quan- 
do veiu a Lisboa. D. João VI, que muito o 
apreciava pela sua lcaldade, o aconselbou a afas- 
tar se por algum tempo da côrte e do bulicio 
da politica, e ordenou que se lbe desse licença 
para sc retirar á sua casa da provincia. Azere- 
do partiu effectivamente para Samodães, mas 
não tardou a que fósse ali preso, vindo debai- 
xo de escolta para Lisboa onde esteve no se 

gredo do castello de S. Jorge, até que toi jul 

gado e deelarado innocente das culpas que se 
lbe attribuiam, que cram as de cstar tramando 
uma rebellião contra o systema estabelecido. Gra- 
ças á intervenção do monarcba, o processo foi 
Julgado com toda a brevidade, e Azeredo absol- 
vido. Esta afeição de D. João VI, qne procurou 
retribuir acautelaudo-o contra os manejos que 
deram em resultado o movimento da Abrilada, e 
de que acaso teve vago conbecimento, não favo- 
receram o general Azeredo no animo de D. Mi- 
guel, e elle seria preso sem duvida no dia 30 de 
abril, mas apressou a sua sorte procurando ir 
collocar-se ao lado do rei preso no paço da Bem. 
posta, e ali, uo proprio paço, foi tambem preso e 
conduzido para à torre de Belem. Mais tarde trans- 
feriram-o para Penicbe, mas felizmente salvou o 
a reacção que fez com que l). Miguel tôsse exila- 
do. Recebendo o encargo de classificar os officiaes 
que voltavam do Brazil, depois de proclamada a 
independencia d'aquelle imperio, o general Aze- 
redo foi em seguida nomeado governador do forte 
da Graça, logar que excreia quando morreu l). 
João VI, e quando se proclamou a Carta Consti 

tucional em 1825. Seguindo os seus principios de 
lealdade militar, não só se não prestou ás intri- 
gas dos absolutistas, mas suffocou varias tentati - 


por decreto de 1 de julbo de 1817 lhe havia sido | vas de revolta das tropas da guarnição, e pôde 
coucedida a ordem de 8. Bento d'Aviz, e em 5 | conservar o forte em obediencia ao governo legi - 


516 


SAM 


timo. Nomeado ein seguida commandaute da for- 
ça armada que no Alemtejo perseguia os insur- 
gentes absolutistas, logo depois governador da 
praça d'Elvas, foi finalmente nomeado general 
das armas da provincia da Beira Alta. A sua po- 
sição era devcras espinhosa, porque a infanta re- 
gente D. Izabcl Maria fôra organisaudo o seu mi- 
nisterio com os elementos mais reaceionarios fi- 
cando completamente absolutista, pôde dizer-se, 
quando Saldanha foi demittido. Azeredo não se 
importava com isso; jurara defender a Carta, de- 
fendeu-a, apezar de perceber mais de uma vez 
que os seus adversarios tinham a cumplicidade 
occulta do proprio governo que elle servia. Tel- 
les Jordão capitaneava os revoltosos n'essa pro 
vincia, O general Azeredo, vendo que todos os re- 
gimentos de milicias estavam affectos 4 causa 
dos insurgentes, nunca conseguiu do governo que 
lhe mandasse reforços, nem que lhe permittisse 
mudar os ecommandantes d'esses regimentos de 
milicias cm quem não podia ter confiança. Ape- 
zar de tudo, apezar do marquez de Chaves ter 
proclamado em Lamego a realeza de D. Miguel, 
apezar do proprio general Azeredo se ter visto 
obrigado a abandonar Vizeu porque o regimento 
de milicias d'esta cidade tambem se insurgiu, Aze- 
redo manteve-se sempre na Beira Alta chegan- 
do a ter apenas eomsigo 100 homens armados, 
tendo visto o general P.go eutregar aos rebel- 
des a praça d'Almeida, a principal da provincia, 
c toda a proviueia em fogo por assim dizer. Co- 
mo o governo continuava a não enviar nem um 
soldado, lembrou-se de appellar para o patriotis- 
mo dos estudantes, que logo organisaram o bata- 
lhão academico em defeza da causa liberal. O 
conde de Villa Flôr marchava entretanto do 
Alemtejo para a Beira, mas a sua posição serja 
critica, se o general Claudino, que estava com 
uma divisão nas proximidades do Porto, não 
marehasse a unir-se lhe. Tomou a responsabilida- 
de de lhe dar essa ordem, que o governo lhe não 
dava, O general Azeredo. A isso se deveu a vi- 
ctoria de Coruche e a derrota dos insurgentes, 
mas o general Claudino foi demittido do seu 
commando e intimado para ir tomar assento 
nas côrtes, porque fôra eleito deputado. Aze- 
redo recebeu uma reprehensão por ter dado si- 
milhante ordem, e não foi comprebendido n'uma 
promoção que se fez, o que o obrigou a quei- 
xar se directamente å infanta regente, que 
fez com que elle tôsse promovido a marechal 
de campo, com a antiguidade de 28 de dezembro 
de 1826, data da promoção em que elle não fôra 
incluido. Depois de dispersos os rebeldes, Aze- 
redo recebeu ordem para se collocar ás ordens 
do general inglez Clington, e em 4 de junho 
de 1827 casou com sua prima D. Maria do Car- 
mo de Lemos Teixeira de Aguilar, filha de Fran- 
cisco Teixeira Bravo Cardoso Pacheco de Agui- 
lar, senhor de varios morgados, e capitão-mór de 
Castro Daire, e de sua mulher, D. Maria Ludo- 
vina de Lemos Alvim e Carvalho. Em 1823, logo 
que D. Miguel deu o golpe de estado proclaman- 
do-se rei absoluto, o general Azeredo foi demit- 
tido de todos os seus cargos, e tratou de emigrar, 
indo para Inglaterra. Ali recebeu convite do mar- 
quez de Palmella de embarcar a bordo do vapor 


Belfast e vir restabelecer com outros generaes, | 


ao Porto, que se insurgira a favor da Carta Cons- 
titueional, o governo legitimo do seu paiz. (V. 
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Saldanha e Sá da Bandeira). Voltaudo de novo 
para Londres, a bordo do mesmo vapor, fez parte 
d'uma commissão encarregada de regular as pre- 
tenções dos emigrados, e depois, a pedido do mar- 
quez de Palmella, tomou a direcção do commando 
do deposito de emigrados que estavam na Belgi- 
ca, em Ostende, deposito que elle depois trans- 
feriu para Bruges. Graves dissabores que teve 
n'esta commissão, como não podia deixar de aeon- 
tecer, quando precisava de manter a ordem e a 
disciplina n'um grupo de homens, que não esta- 
vam presos por laços alguns regulares, c a quem 
se não podia impôr, pela falta de recursos, as 
mais crueis privações, desgostos de toda a ordem 
que então soffreu, o obrigaram a pedir a sua dc- 
missão, e contribuiram decerto para o papel sin- 
gularissimo que elle representou durante a cam 

panha da Liberdade. Eftectivamente, depois de 
ter acompanhado o imperador aos Açôres, depois 
de ter exereido por algum tempo, ua ausencia do 
conde de Villa Flôr, o governo de Angra, depois 
de ter preparado em graude partc a expedição 
de Portugal, sabendo que D. Pedro tencionava 
deixal-o nos Açôres como governador do arehipe- 
lago, teve eom isso um grande desgosto c despei- 
to, tanto que, allegando os seus adeantados an- 
nos, pediu à dispensa de todo o serviço como of- 
ficial general, e licença para servir sómente 
como voluntario da rainha, o que lhe foi couce- 
dido. Azeredo vestiu a simples jaqueta de vo- 
luntario, é durante o resto da campanha assim 
combateu, sendo comtudo tratado pelo imperador 
com toda a consideração e deferencia, assistindo 
a quasi todos os conselhos que se reuniam para 
se tratar de operações militares. Em fevereiro 
de 1333 foi promovido å eftectividade do posto 
de marechal de campo, e em dezembro de 1834 a 
tenente gencral. Nomeado governador das armas 
da provincia da Beira Alta, só em abril de 1834 
tomou posse do seu governo; foi eleito deputado 
por essa mesma provincia, e quando voltou a reas- 
sumir o governo das armas recebeu da rainha D. 
Maria Il o titulo de visconde de Samodães, por 
decreto de 20 de maio de 1835. Rebentando a re- 
volução de setembro de 1836, o visconde de Sa- 
modães foi demittido e retirou se para o Porto, 
onde auxiliou tanto quanto pôde a revolta car- 
tista dos marechaes. Reformado violentamcute 
no posto de tenente gencral, em 1837, protestou 
contra essa medida, e ainda contra a emenda que 
o conde de Bomfim quiz fazer, reformando-o em 
marcehal do exercito. Entretanto fôra o visconde 
de Samodães eleito senador, c excrceu por algum 
tempo a presidencia d'esse corpo politico. Tempos 
depois, em 1841, annulava-se o decreto da sua re- 
forma c da sua promoção a marechal do exercito, 
e voltava o visconde de Samodães ao posto de te- 
nente general cffectivo, que era o que elle que 

ria. Em 1842 achava-se no Porto, quando ali foi 
Costa Cabral com o intuito de restaurar a Carta, 
e o visconde de Samodães foi um dos seus eflica- 
zes collaboradores, e quando o barão de Santa 
Maria marchou para Lisboa, para fazer procla- 
mar a Carta na capital, ficcu commandando todas 
as divisões militares do norte. Logo depois da 
restauração da Carta foi nomeado par do reino, 


| por carta regia de 3 de maic de 1842, e elevado 


ao titulo de conde por deereto de 26 de juiho do 
mesmo anno. O conde de Samodães seguiu com 
todo o cuidado as sessões da camara, e em 1847, 
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depois de rebentar a revolução da Junta, foi pre- | 
so em [Lamego pelos insurgentes, por scr reco- | 
nhecido como decidido cartista. Solto depois, par- | 
tin para Lisboa, onde foi nomeado presidente do 
Supremo Conselho de Justiça Militar. Em 1851 o 
conde de Samodães não viu com bons olhos o mo- 
vimento de Saldanha, e em 1852 foi um doa 17 
pares que votaram contra o acto addicional, não 
porque fôsse opposto cm absoluto a reformas po- 
liticas, mas porque entendia que essa reforma se 
não fizera sogundo as formulas estabelecidas pe 
la propria Carta Constitucional. Em 1857 assal- 
tou-> à doença, que o devia victimar, c querendo 
ir morrer å sua casa de Samodãcs onde nascêra, 
para ali paítiu, e ali falleceu com mais de 87 an- 
nos de edade. O conde de Samodães era gran 
cruz da ordem de Aviz, cavalleiro da Torre c Es 
pada, commendador da de Christo, condecorado 
con as medalhas da Guerra Peninsular n.º 5; da 
campanha de Montevideu; do commando da bata- 
lha de Salamanca; do assalto do Badajoz; com a 
cruz de ouro da Gran Bretanha, e com a da ba 
talha da Vitoria, pelo governo hespanhol. 

Samodães. Pov. c freg. de S Pedro, da prov. 
da Beira Alta, conc., com. e bisp. de Lamego, 
distr. de Vizeu; 160 fog. c 691 hab, Tem cscolas 
d'ambos os sexos e correio com serviço dc posta 
rural. listá situada na margem esquerda do rio 
Douro, a 7 k. da sédc do conc. O 1). abbade do 
mosteiro de 3. João de Tarouca, da ordem de S. 
Bernardo, apresentavao abbade, que tinha 6003000 
reis de rendimento annual. A pov. é muito anti- 
ga, e foi das que D. Thedon e D. Rousendo res 
gataram do poder dos moiros, no seculo zr. Cha 
mava-se então Camudaens ou Zamudães. O do- 
cumcuto mais antigo, que se tem encontrado d'es- 
ta pov, é uma cart: de doação que D. Affonso 
Henriques fez, cm 1133, a Mendes Viegas, da 
pov. de Camodães com todos os seus logares e ter- 
mos, assim como partia com Pena Judéa (hojo Pe~ 
najoia), Avões, Pago, c outras terras. Era do pa- 
droado real em 1258. Contava então 25 casaes, 
que davam ao rei, no 1.º de maio, 8 varas de bra- 
gal e outros fóros. D. Manucl I deu lhe foral no- 
vo, em Lisboa, a 26 dc julho de 1514. Era reguen- 
go, e sempre pertenceu ao termo o jurisdieção de 
Lamego. A terra é fertil cm todos os generos 
agricolas do paiz, o cria muito gado de toda à 
qualidade. Nos seus montes ha bastante caça miu- 
da, e o rio Douro fornece lhe bom peixe, cum cs- 
pecialidade saveis e lampreias. No tempo do cx- 
elusivo da Companhia geral da agricultura das vi- 
nhas do Alto Douro, era esta pov. comprehendida 
na demarcação dos vinhos de feitoria, sujeitos å 
inspecção da companhia. Pertence à 2.º div. mil. 
e ao distr. de recrut. e res. nº 9, em Lamego. 

Samões. Pov. c freg. de S. Braz, da prov. de 
Traz os-Montes, cone. e com. do Villa Flôr, dis- 
tr. e bisp. de Bragança; 153 fog. e 627 hab. Tem 
escolas d'ansbos os sexos c est. post. Dista 3 k. 
da séde do cone. Entre csta freg. e a de Cando 
so, no sitio dos Barreiros, houve durante a guer- 
ra da Restauração do 1640, una grande batalha 
entre portuguezes c hespanhocs, ficando estes 
derrotados. Em memoria d'esta batalha so ficon 
chamando a uma tonte, que cxiste ali, a fonte de 
Mil Almas, que tantos fôram os inimigos, que fi- 
earam mortos no campo. A pov. pertence À 6.º 
div. mil. e ao distr, de recrnt. c res. n.º 10, emim 
a séde em Mirandella. 
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Samonde. Povoações nas freguczias: Sauta 
Maria, de Portozello, conc. e distr. de Vianna do 
Castello. || 5. Thiago, de Soppo, cone. de V. N. 
da Cerveira, do mesmo districto. 

Samora Correia (Carlos Ferreira Prego, 3.º 
barão de). Commendador da ordem de Christo, 
proprietario e abastado lavrador cm Alcochete, 
terra em que nasceu no anno de 1857; fal. em 
Lisboa a 12 de julho de 1902, sendo filho unico 
do 2.º matrimonio de seu pae,o 2.º barão do mes - 
mo titulo. Era extremamente bemquisto na nos- 
sa primcira sociedade, pelo scu caracter bondo- 
so, caritativo e esmolor. No seu testamento, da- 
tado de 5 á'abril de 1902, legou á Misericordia 
d'Alcochetc a quantia do 20:0008000 de reis pa- 
ra a construceção d'um asylo do velhos c velhas, 
denominado Asylo do Barão de Samora Correia, 
que deveria ser coustruido no palacio e depen- 
dencias que possuia na mesma villa. Deixou á 
mesma Misericordia a Marinha e herdade da Bel- 
la Vista c Marinha Nova da Bomba, computada 
cm 160 a 200 contos de reis, para com o seu 
rendimento sustentar o mesmo asylo. Em 1906 
começou a tratar sc da construcção do edificio, 
sendo o architecto da camara municipal encarre- 
gado de elaborar o respectivo projecto. O barão 
de Samora Correia casou a 29 de junho do 1859 
com D. Laura Rica. O titulo foi renovado por de- 
creto de 12 de dezembro de 1818. O seu brazão 
consta: Escudo esquaitelado: no primeiro quar- 
tcl as armas dos Ferrciras: Em campo vermelho 
quatro faxas de ouro; no segundo as dos Gomes: 
Em campo azul um pclieano de ouro ferindo o 
peito, e tres filhos bebendo o sangue quo sac das 
feridas; no terceiro as dos Prégos: Em campo 
verde uma ponte de tres arcos dc prata, sobre 
clla tres torres do mesmo metal, o por baixo da 
ponte agua da sua côr; orla tambem verde com 
oito amcias do prata; no quarto as dos Fcrnan- 
des: Em campo azul, uma torre do ouro com seis 
bombardas da sua côr, duas em baixo c quatro 
em cima. 

Samora Correia (João Ferreira Prego, 1.º 
barão de). Fidalgo da Casa Real, commendador 
da ordem de Christo, proprietario e lavrador. 
Nada mais se sabe a scu respeito. Teve o titulo 
de barão, por decreto dc 22 de agosto de 1546. 

Samora Correla (José Ferreira Prego, 1.º ba- 
rão de). Fidalgo da Casa Reale commendador da 
ordem de Christo. N.a 7 da janeiro do 1810, e 
fal. a 16 d'outubro de 1866. Era filho bastardo, 
legitimado, do 1.º barão de Samora Correia. Ca- 
sou duas vezes: a primeira com D. Marianna Vi- 
ctoria do Carmo Rocha, que fallecen em 1834; a 
segunda, em 7 de janciro de 1856, com sua pri- 
ma D. Maria da Madre de Deus Correia Godi 
nho, filha do 1º visconde Correia Godinho. O ti- 
tulo foi renovado por decreto do 30 de janeiro de 
1850. 

Samora Correia. Villa e freg. de N. S. da 
Oliveira, da prov. da lixtremadura, cone. e com. 
do Benavente, distr. de Santarem, arceb, de livo- 
ra; 409 fog. e 2:063 hab. Tem esc. do sexo fem., 
est. post. e telegr., com serviço de encommen- 
das; productores de cortiça, medico, pharma- 
cia, fabriea de telha c tijolo, productores do 
vinho, ctc.; feira fixada definitivamento nos 
dias 9, 10 c 11 de maio, segundo a delibe- 
ração da camara municipal de Benavento, de 4 
de março de 1907. Está situada a villa n'uma pla- 
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nicie, na margem esquerda da ribeira de Santo 
Estevão, a 2 k. d'um braço do rio Tejo que limi- 
ta as lezirias pela parte É, a 8 k. da sde do cone. 
O rei, pelo tribunal da Mesa da Consciencia e 
Ordens, apresentava o prior, que tinha diversos 
generos e 205000 reis em dinheiro de renda por 
anno. A pov. é muito antiga, e foi dos duques de 
Aveiro, que tinham por estas terras, e em outros 
pontos, muitas quintas, herdades e fóros, que tu 

do perderam com a sua prisão c morte em 1759. 
A terra é muito fertil em todos os gencros agri- 
colas do paiz, e cria muito gado, e tambem tou- 
ros bravos para as corridas; tem mattas que pro- 
duzem muita lenha, e criam muita caça. E’ tam- 
bem abundante de peixe do rio Tejo, e cria mni- 
tos porcos que exporta. El-rei D. Manuel I lhe 
den foral, em Santarem, a 13 de abril de 1510. 
Foi collegiada (priorado) com dois beneficiados, 
da ordem de 5. Thiago, de Palmclla, da qual era 
conmenda. Tem Misericordia e hospital, c até 
1834 teve uma companhia de ordenanças com os 
respectivos ofíiciaes. Junto ao porto oude fun- 
deiam os barcos, está a capella de N. S * de Gua 

dalupe, que fica a 3 k. de distancia da villa, jun- 
to a uma grande quinta que pertenceu aos con- 
des de Sarzêdas. E' templo antigo; não se sabe 
o anno em que foi construido, mas calcula-se que 
tôsse no terceiro quartel do seculo xvr. Em 1632, 
estando muito arruinado, se reconstruiu, e em 
1700 ee lhe fez uma rica tribuna de talha doura- 
da. O templo é grande, com capella-mór c scu 
altar, e no corpo da egreja dois altares lateraes. 
Tem um bonito alpendre, com um grande átrio, 
e ao pé as casas para residencia do ermitão, que 
até 1759 cra apresentado pelos duques de Avei. 
ro, o desde então pelo parocho da freguezia. Os 
temporaes do inverno de 1876 para J577 causa 

ram muitos prejuizos no concelho de Benavente; 
na Varzea de Samóra Corrcia subiram as aguas 
a grande altura, e cobriram a grande estrada que 
a atravessa. No viaducto, as bermas (sapatas) e 
taludes de ferro, do lado do juzante, fôram leva- 
dos pela chcia; e nos aterros junto das obras d'a- 
te, houve grandes rasgões, interrompendo-se a 
viação A villa ficou incommnnicavel com a ca- 
pital do cone. Esta inundação causon grande mi- 
seria nos habitantes pobres da treguezia. Com o 
tremor de terra de 23 d'abril de 1909 tambem 
esta villa sofreu consideraveis estragos. Perten- 
ce a villa á 1.º div. mil. e ao distr. de reerut. e 
res. n.º 2, com a séde em Lisboa. 

Samorim. Pov. na freg. de N. S.' da Graça, 
de Villa da Egreja, conc. de Sattam, distr. de 
Vizen. 

Samorinha. Pov. e freg. de Santa Cruz, da 
prov. de Traz os-Montes, conc. e com. de Carra- 
zeda de Anciães, distr. c bisp. de Bragança. Es- 
tá situada na falda da serra de Reborosa, a 3 k. 
da séde do cone. Tem caixa post. e uma erinida 
dedicada a N. S.* da Graça. O reitor de Anciães 
apresentava o vigario, que tinha 408000 reis e o 
pé d'altar A terra é ponco fertil; cria bastante 
gado de toda a qualidade, e é abundante de ca 
ça grossa e minda. Pertence 4 6.º div. mil. c ao 
distr. de recrut. e res. nº 10, com a séde em Mi- 
raudella. !| Pov. na freg. de S. Thomé, de Travas 
sos, conc. de Fafe, distr. de Braga. 

Samoro. Reino do distr. e ilha de Timor, Occa- 
nia, ua região central dos Bellos, comprehendido 
no cominaudo mil. das Allas. E” um dos reinos de 
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Lute e fica a 3 dias de jornada de Dilly. A sua 
população é de 9:000 habitantes, sendo 500 chris- 
tãos, comprehendendo as suas jurisdicções. Diz ae 
existir ali um pequeno vulcão e haver nascen- 
tes de petroleo. 

Samouco. Pov. e freg. de S. Braz, da prov. da 
Extremadura, cone. d'Alcochete, com. de Aldeia 
Gallega do Ribatejo, distr. e patriare. de Lis- 
boa; 244 fog. e 956 hab. Tem caixa postal. Está 
situada a 4 k. da margem esquerda do rio "Tejo 
ea 5 da séde do conc., em logar muito aprazi- 
vel. O rei, pelo tribunal da Mesa da Consciencia 
e Ordens, apresentava o capellão, que tinha de 
rendimento diversos goneros e 125000 reis em 
dinheiro. Esta freg. foi desmembrada da de Al- 
cochete, a que pertencia, para se tornar indc- 
pendente, no seculo xvr. Foi, como Alcochete, 
commenda da ordem de S. Thiago, de Palmella. 
E' terra muito fertil em todos os generos agrico - 
las do paiz, principalmente em cereaes; cria mui- 
to gado, e é abundante de peixe, do rio Tejo e do 
mar. Samouco tem uma bonita praia, e nos arre- 
dores ha muitas quintas, vinhas e pomares, que 
tornam a região formosa. Pertence à 1.º div. mil. 
c ao distr. de recrut. e res. n.º 2, com a séde em 
Lisboa. Tendo sido annexada ao conc. de Aldeia 
Gallega por decreto de 26 de setembro de 1395, 
que extinguira o de Alcochete, voltou para 
este, que ficou restaurado por decreto de 13 de 
Janeiro de 1698. || Pov. na freg. de S. Pedro, 
de Palmella, conc. de Setubal, distr. de Lis - 
boa. 

Samoura. Pov. na freg. de Santa Maria Maior 
e conc. de Goes, distr. de Coimbra. 

Sampaio. A familia d'este appellido procede 
de Vasco Pires Sampaio, filho de Pedro Alva- 
res Osorio, senhor da casa de Villa Lobos, eon- 
de de Trastamara, e 1.º marquez de Astorga, 
cm Galliza, que passando a Portugal, por ma- 
tar em ducllo nm fidalgo poderoso d'aquelle rei- 
no, prestou muitos e grandes serviços nas gucr- 
ras d'aquelle tempo, aos reis D, Fernando e D. 
João I, que lhe deram as villas de Villa Flôr, 
Caacim, Mós, Anciãcs, e outras terras, dircitos e 
jurisdicções na provincia de Traz-os-Montes, 
que permaneceram nos seus descendentes. Dei - 
xando com a patria o appellido dos seus avós, to- 
mou o da Honra de Sampaio, junto a Villa Flôr, 
onde fez a sua primeira residencia. As armas 
d'esta familia são: Escudo esquartelado; no pri- 
mciro quartel, em campo de ouro uma aguia de 
púrpura estendida, armada de preto; no segundo 
enxequetado de onro c azul, de meudas peças, € 
uma bordadura vermelta cheia de 83 de prata, c 
assim as contrarias; timbre a mesma aguia. 

Sampaio (Adrião Pereira Forjaz de). Fidalgo 
cavalleiro da Casa Real por suecessão a seus 
maiores, do conselho da rainha D. Maria II, de 
D. Pedro V e de D. Luiz l, commendador da or- 
dem de S. Thiago, doutor e lente de prima jubi- 
lado de Direito na Universidade de Coimbra, vo- 
gal do Conselho Supcrior de Instrueção Publica, 
socio correspondente da Academia Real das Seicn- 
cias, do Instituto de Coimbra, e do Conservato- 
rio da Arte Dramatica, ete. N. em Coimbra a 10 
de fevereiro de 1810, fal. na Figucira da Foz a 
11 de sctembro de 1874. Era filho do desembar- 
gador José Maria Pereira Forjaz de Sampaio e 
de sua mulher D. Maria do Carmo Freire Pimen- 
tel de Mesquita e Vasconcellos. Desde o alvore- 
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cer da vida se revelou em Adrião Forjaz uma 
grande intelligencia; que o gosto pela leitura, o 
amor ao trabalho e o estudo aturado na maior 
verdura da mocidade, ainda mais lhe desenvol. 
veram. Ainda muito novo já colligia dos livros da 
sua leitura graude copia de pensamentos, que 
mais tarde publicou por diferentes vezes com o 
titulo de Fructo das minhas leituras, que tórmam 
uma collecção preciosa. Só por este precoce de- 
senvolvimento se póde cxplicar o faeto pouco vul- 
gar, de estar habilitado aos 14 annos de edade 
para todos os preparatorios necessarios para es 

tudos superiores, sendo para isso preciso supple- 
mento dc edade, que lhe foi concedido por Aviso 
de 19 de setembro de 1823, para cursar umas das 
faculdades da Universidade; matriculou-se nas 
do mathematica e philosophia, tendo n'esta o pre 

mio pecuniario. Seu pae destinara o, porém, ao 
catudo de direito, e a frequencia do 1.º anno d'a- 
quellas outras faculdades tivera só por fim avi- 
gorar-lhe o espirito, como era couveniente em 
tão verdes annos.Matriculou se pois aos 15 aunos 
na faculdade de Leis, ainda separada da de Ca- 
noues, porque só mais tarde, a reforma do ensino 
superior de 1836 refundiu n'uma só faculdade, a 
de Direito, as duas de Leis e de Canones. O seu 
curso foi dos mais brilhantes, em todos os annos, 
recebendo, ao coneluil o, as melhores informa- 
ções e as mais distinctas classificações. Durante 
a guerra civil esteve a Universidade fechada, a 
qual reabriu em outubro de 1834, e Adrião For- 
jaz recebeu o grau de doutor, em 14 de junho de 
1835, das mãos de seu tio, o dr. Manuel de Ser. 
pa Machado, que recolhendo do exilio apenas res 

taurado o governo de D. Maria II, havia sido no- 
meado lente de prima da faculdade de Leis. Des- 
de logo, e ainda como simples doutor, foi chama- 
do ao serviço do professorada, sendo-lhe dada a 
regencia da cadeira de Economia Politica e de 
Estatistica, quo na faculdade de Direito se crea- 
ra pela reforma de 1835, e de que elle foi o pri- 
inciro lente. Tendo subido por cscala todos os de- 
graus do professorado da sua faculdade, e com- 
pletando sem interrupção 30 annos de bom e et- 
fectivo serviço desde o seu primeiro despaeho pa- 
ra leute substituto até ao logar, o ultimo, supe 

rior a todos, de leute de prima, decano e dire- 
ctor da mesma faculdade, foi jubilado em 1858. 
O dr. Adrião Forjaz nunca se dedicou å politica, 
nunea se envolveu em luctas partidarias, nunca 
o seu nome figurou nos certamens politicos, a que 
poderiam tel-o chamado o seu grande genio e 
vastos conhecimentos; a sua voz autorisada, scm- 
pre fluente, nunca se fez ouvir fóra dos certa- 
mens litterarios, onde o chamavam os seus deve 

ros do professorado, ou d'outra analoga posição 
social. Foi por muitos anuos presidente do asylo 
da infaucia desvalida de Coimbra, que curique- 
ceu com alguns livrinhos sobre instrucção prima- 
ria, Casou em 1842 com D. Leonarda Thereza 
Leite Freire, filha de Cypriano Leite Ribeiro 
Preire, fidalgo da Casa Real, commendador da 
ordem do Christo, ministro plenipotenciario de 
Portugal cm Madrid e Suecia, etc., e de sua mu- 
lher, D. Eulalia Carolina Godinho Ribeiro Frei 

re. Bibliographia: Memorias do Bussaco: 1.º Par- 
te, Coimbra, 1833; 2. Parte, idem, 1859; impri 

miram se ambas reunidas em 1250; incluindo tam 
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lho de 1838, que se havia publieado n'esse anno; | 
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houve 3.º edição feita no Porto em 1864; Pensa. 
mentos, memorias e sentimentos, fructo de minhas 
leituras: e Roma e seus arrabaldes, do Visconde de 
Chateaubriand, colligidos e traduzidos em portu. 
guez, Paris, 1838; Elementos de Economia Politi 
ca, Coimbra, 1839; 2.º edição, 18t1; Primeiros 
Elementos de Sciencia d' Estadistica Coimbra 1841; 
estas duas obras sairam em nova edição reforma- 
da e augmentada, como titulo seguinte: Elemen 
tos d'Economia Politica e Estadistica, Coimbra, 
1845; outra cdição: em 1852: ein 1856 publicou- 
se com o titulo de Novos Elementos de Iiconomia 
Politica e Estadistica; em 188 publicou uma edi- 
ção novissima dos Elementos de Econo.nia Politi 
ca, em 3 volumes, edição que foi até se extin- 
guir, como o tinham sido as antecedentes, a obra, 
pela qual fòram lidas as disciplinas da respecti- 
va cadeira na Universidade; Geographia da In- 
fancia para uso das escolas, Coimbra, 1850; outia 
edição, 1855; Grammatica da Infancia, idem, 1551; 
idem, 1855; Arithmetica da Infancia, idem, 1850; 
idem, 1855; Introdueção do Amigo dos meninos; 
idem, 1854, Estudos de Economia Politica; não 
concluidos, idem, 1253; idem, 1855; Lstudos 
sobre os primeiros elementos da Theoria da Es- 
tadistica, idem, 1855; Brevissimo Resumo da His- 
toria Sagrada, idem, 1853; Cathecismos da Dountri- 
na Christã, adoptados nas Dioceses de Coimbra, 
Bragança, Vizeu, Lamego e Beja, Coimbra, 1891; 
Pequeno Cathecismo (resumo antecedente), idem, 
1854; Cathecismo da Historia Sagrada, idem, 
1857, Grammatica franceza da Infancia, idem, 
1856; Das irmãs da Charidade, idem, 1057; Pro 
Fidelissimo Rege Ludovico Primo, etc., pela faus- 
ta exaltação de el-rei fidelissimo o sr. D. Luiz T 
ao throno de Portugal; oração recitada na sala 
grande dos actos da Universidade de Coimbra no 
dia 22 de dezembro de 1861, Coimbra, 1861; texto 
latino com a versão portugueza; Aos senhores de 
putados da Nação Portugueza sobre o requerimen 
to apresentado pelo sr. Sanches na sessão de 27 do 
proximo janeiro 1835, Coimbra. N'este breve ar- 
razoado tratou o autor de justificar-se da accusa - 
ção que lhe fôra feita, em razão de haver inclui 
do nas Theses que defendera para o acto de con- 
clusões magnas a proposição de que o governo abso 
luto era o melhor. Responde cgualmente a outras 
arguições que se dirigiam em desabono do sen 
comportamento politico durante o periodo de 1328 
a 1834. O dr. Adrião Forjaz publicou varios arti 
gos no Instituto, de Coimbra, e em outros jo:nacs 
litterarios. Escreveu tambem: Ji xposição dos prin- 
cipios sobrea Constituição civil do clero, pelos bis- 
pos deputados á Assembleia Nacional, vertida em 
linguagem, e acompanhada d'uma curta noticia dos 
principaes successos que lhe são relativos, Lisboa, 
1836; saiu anonyma 
Sampaio (Alberto). Bacharel formado em Di- 
reito pela Universidade do Coimbra, escriptor 
notavel. N. em Guimarães em 1541, e fal, na fre- 
guezia de Cabeçudos, do concelho de Villa Nova 
de Gaia, em 1 de dezembro de 1908. Foi compa- 
uheiro e amigo de Anthero do Quental nos estu- 
dos em Coimbra, e com ello fez uma viagem aos 
Estados Unidos, e recolhendo-se por fim Å terra 
onde nascera, ali se entregou apaixonadamente 
às investigações historicas, fazendo uma obra 
consideravol e sob todos os pontos de vista pre- 
ciosa, apezar de pouco conhecida. Os bens de for- 
tuna, de que dispunha, permittiam-lhe trabalhar 
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sem caneciras nem fadigas c applicar aos seus 
estudos todo o tempo indispensavol para as re- 
constituições historicas e que se consagrára, e 
assim é que os seus estudos ficaram como prima- 
ciaes no genero. Escreveu e publicou: As villas 
do norte de Portugal, notavel estudo das origens 
da propriedade nos tempos da dominação dos ro- 
mauos e dos visigodos; saiu primeiramente na 
Revista de Portugal, de Eça de Queiroz, na Pe 
vista das sciencias naturaes e sociaes, na Revista 
de Guimarães, e, depois, refundido e corrigido, 
nos primeiros tomos da Poriugalia; Hontem e ho- 
je, eommentario å situação ecouomica do paiz, 
no qual se demoustra que a crise de earaeter eco 
uomico existe om Portugal desde os primeiros 
tempos da fundação da monarchia; na mesma re- 
vista Portugalia; As Povoas maritimas do norte de 
Portugal; tambem na Portugalia, 1907; tres gran- 
des capitulos de As praias do litoral, investiga- 
ção das origens da população da costa portugue - 
za desde Caminha até Villa Nova de Gaia; idem; 
A propriedade e a cultura no Minho, admiravel 
estudo sobre economia rural; O norte maritimo, 
excellente introducção ao estudo da origem e 
exito das navegações portuguezas; Relatorio da 
exposição industrial de Guimarães, trabalho cgual- 
meute de valia; e varios artigos em revistas s0- 
bre assumptos historieos o economicos, bem eo- 
mo um estudo sobre Anthero do Quental no vo- 
lune {n Memoriam. 

Sampaio (Albino Forjaz de). Poeta contempo- 
ranco, que tem publicado poesias muito aprecia- 
das pela imprensa, das quaes mencionaremos: 
Versos do reino, em 1903; Ao cair da folha, sone- 
to que tem sido traduzido em diversas linguas; 
1404; Sol do Jordão; Palavras cyricas, 1905. 

Sampaio (Alfredo Silva). Baeharel formado 
em Medicina pela Universidade de Coimbra, 
guarda-mór de saude em Augra do Heroismo, 
eseriptor, etc. N. n'esta cidade em 19 de setem 
bro de 18hz, sendo filho do dr. José Augusto 
Nogueira Sampaio. Matrieulando se na Univer- 
sidade, foi sempre um estudante distineto, re- 
vebendo alguns premios em alguns annos do cur- 
so. Voltou para Angra em 1888 a exercer a eli 
nica, estabeleceu consultorio distinguindo-se eu 
mo medico e como habil operador. Em 1896 foi 
nomeado guarda: mór de saude, nomeação aeolhi- 
da eom o maior enthusiasmo, porque o sr. dr. Al- 
fredo da Silva Sampaio goza das mais legitimas 
sympathias pelo seu bondoso caraeter, e pela des- 
velada proteeção que tem sempre dispensado ca- 
ridosamente aos pobres, não só com os recursos 
da sua seiencia, como com os da sua bolsa, quan- 
dos os doentes vivem em grande pobreza. No ly- 
ceu d'Angra já por mais d'uma vez tem regido 
interinamente as cadeiras de physica e de ma- 
thematica. Como escriptor tambem se distinguiu 
pelo valioso livro que publicou em 1906,com o ti- 
tulo Memoria sobre a ilha Terceira, que mereceu 
as mais elogiosas apreciações da imprensa Esta 
obra abrange 5 partes: Geologia, Flora, Fauna, 
Topographia e Historia politica du ilha Tercei- 
ra. Pelo que o autor escreve no prefacio do livro, 
vê-se que o plano da obra foi traçado por seu 
pae, a quem a morte surprehenden, não o deixan- 
do eoneluir o trabalho, ficando apenas feito e 
principiado a imprimir a Flora e a Geognosia da 
iiha Terceira, sendo, portanto, o restante, traba- 
lho do ar. dr. Alfredo da Silva Sampaio. 
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Sampaio (l'r. Antonio de). Religioso da ordem 
da Trindade, thcologo e pocta. N. em Santarem 
em 1564, fal. uo convento de Lisboa em 1654. 
Exerecu varios cargos na sua ordem. sendo nim 
d'elles o de prégador geral. Escreveu versos em 
portuguez, latim e cm hespanhol. Das suas poe- 
sias fala com muito louvor Fr. Ignacio de Santa 
Thereza. 

sampaio (Antonio José da Costa).Bacharcl for- 
mado em Medicina pela Universidade de Coimbra, 
em 18t; guarda-mór da saude e medico do hos: 
pital de Santo Antonio, do Porto, etc. N. no Por- 
to a 21 de fevereiro de 1816. Esercveu: Noticia 
e ensaios sobre as aguas mineraes da villa de Mon- 
ção, Porto, 134'; Uma ideia relativa å industria 
agricola, Porto, 1848. 

Sampalo (Antonio Luiz de Sampaio e Mello e 
Castro, 3.º conde de) Era o 5.º filho varão dos 1.º 
condes de Sampaio. N. a 2 de outubro de 1782,e 
fal. a 31 de março de 1842. Casou com sua sobri- 
uha, D. Violante Maria Rita de Sampaio e Al- 
buquerque de Mendonça Furtado Mello e Castro 
Moniz Torres de Lusignano, 3.º condessa de Sam- 
paio, por ser filha e herdeira de seu irmão, o 3.º 
conde do mesmo titulo. Esta senhora era dama 
das rainhas D. Maria II e D. Estephauia, e dama 
da ordem de Santa Izabel. N. a 22 de maio de 
1789 e fal. a 31 de maio de 1859. Antonio Luiz 
de Sampaio assentou praça no 1.º regimento do 
infantaria, e deu baixa quando o principe regen- 
te D. João se retirou para o Brazil em 1807. Tor- 
non depois a entrar no serviço militar, servindo 
na Guerra da Peninsula ás ordens do marechal 
Beresford, e seguindo os postos foi coronel de ea- 
vallaria e sub-inspector geral da arma; eavallei- 
ro da ordem da Torre e Espada, veador da prin 
ceza D. Maria Francisea Benedicta e da infanta 
D. Izabel Maria. Em 1826 foi nomeado par do 
reino, com manifesto prejuizo do chefe da easa, 
seu irmão mais velho e sogro, o 2.º coude de 
Sampaio. Seguiu depois o partido do infante D. 
Miguel, pois que se fez representar nas côrtes 
dos Tres Estados, eonvocadas pelo infante em 
1828. Recebeu o titulo de conde por decreto de 
1 de dezembro de 1834, data tambem do decreto 
em que seu irmão foi elevado a inarquez de Sam- 
paio. No pariato succedeu-lhe seu filho Mannel 
Antonio de Sampaio que foi elevado á categoria 
de marquez de Sampaio, como herdeiro de seu tio 
e avô. 

Sampaio (Antonio Pedro Maria da Luz de 
Sampaio e Albuquerque de Mendonça Furtado Mel- 
loe Castro Moniz de Torres de Lusignano, 5.º con- 
de de). Official mór da Casa Keal por decreto de 
23 de janeiro de 1379. N. em 5. Lourenço d'A- 
lhos Vedros, na sua quinta do Posto, a 29 de ju- 
nho de 1845. Era filho do 4.º conde de Sampaio, 
e de sua primeira mulher, D. Maria Francisca da 
Luz de Carvalho Daun e Lorena. Casou a 29 de 
junho de 1868 com D. Francisca Bernarda da Sil- 
va Pessanha, filha de D. Antonio da Silva Pessa- 
nha, moço fidalgo com exereicio, e de sua mulher, 
a condessa das Alcaçovar D. Rita de Cassia Iza- 
bel de Noronha, já viuva do 1.º conde d'este titulo 
D. Francisco de Salles de Lencastre. Foi lhe re- 
novado o titulo de conde de Sampaio por decreto 
de 7 de dezembro de 1876. Tendo fallecido já ha 
annos, succeden-lhe no titulo c sr. Manuel Anto 
nio de Sampaio e Mello e Castro, que naseeu a 22 
de maio de 1869, sendo o 6.º coude de Sampaio. 
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Sampaio (P. Antonio Pereira de). Theologo. | 
N. no Porto em 1691, e fal em 1735. Poi paro- | 
cho da fregnezia de Santo André de Gião. Tra- 
duziu do hespanhol uma obra intitulada: Pratica 
do confessionario, acerescentando a traducção com 
a explicação de alguns casos reservados. Não che- 
gou a publical-a por saber que já estava a impri- 
mir-sc outra tradueção da mesma obra 

Sampalo (Antonio Rodrigues). V. Rodrigues 
Sampa. 

Sampaio (Antonio de Sampaio Mello e Castro 
Moniz Turres de Lusignano, 1.º conde de). lira o 
14° senhor de Villa Flôr Foi agraciado com o 
titulo de conde de Sampaio por decreto de 18 de 
dezembro de 1764. Cason a 27 de fevereiro de 
1759 com D- Thereza Violante Eva Judith de 
Daun, 3.º filha do 1.º marquez de Pombal. Fal. em 
14 de novembro de 1505. O seu brazão d'armas é 
o seguiute: Escudo partido cm tres palas; na pri- 
meira as armas dos Sampaios ( V.n'este vel. pg 519); 
ua segunda as dos Mendonças: escudo esquarte 
lado; na parte alta e baixa uma banda com per- 
files do ouro cm campo verde, e nos outros dois 
augulos letras azues de Ave Maria em campo de 
ouro; na terceira pala as dos Albuquerques: es- 
endo esquartelado: no primeiro quartel as armas 
de Portugal inteiras com um filete negro em con- 
trabanda: no segundo cinco flôres dc liz, e assim 
os contrarioza. 

Sampaio (P. Antonio da Silva). Presbytero | 
secular. N. em Lisboa em 1691, fal. depois do an 
no de 1759. Estudou humanidades no collegio de 
Santo Antão dos padres jesuitas, e no da Congre- | 
gação do Uiatorio philosophia; passando à Uni | 
versidade de Coimbra formon se em direjto pon- 
tificio. Tomou ordens de presbytero, vein advo 


gar para Lisboa, adquirindo grande tama, e foi 
nomeado pelo papa Clemente XII protonotario 
apostolico, sendo depois eseolhido para promotor 
da justiça na Relação Ecclesiastica de Lisboa. 
Escreven: À Flôr de Florença, ou vida da extati- 
ca Virgem Santa Maria Magdalena de Pazzi, 
Lisboa, 1730; Elogio funebre do doutor Manuel 
Pereira da Silva Leal, cavalleiro da ordem de 
Christo, lente de Canones na Universidade de Coim- 
bra, ete., Lisboa, 1744. Deixou manuseriptas uma 
Vida de S. Vicente de Paula e uma Compilação 
do direito canonico, commentarios vos 5 livros das 
decretaes, illustrado com o direito das institui- 
ções do arcebispado de Lisboa e ordenação do 
reino. 

Sampalo (Fr. Constantino de). Religioso da 
ordem de 5. Bernardo. N. no termo de Traucoso, 
e fal. em Lisboa no convento do Desterro em 
1615. Dontorou se na Universidade de Coimbra, 
e foi depois secretario do geral Fr. Lourenço Ba- 
telho, sendo em 1660 cleito abbado do couvento 
do Desterro, e em 1669 geral da ordem. Foi elle 
que mandou construir o santuario das reliquias 
que existiam no convento d'Alcobaça. Foi momca- 
do arcebispo la Bahia, mas não chegou a sagrar 
seuem a partir paraa Bahia. Deixou eseripta 
uma Jelação das reliquias que se guardam no 
couvento d'Alcobaça, que não chegou a impri 
mir se. 

Sampalo ( Diogo de Carvalho) Ministro pleni 
potencrar.o, on enviado extraordinario Á côrte de 
Madrid pelo fim do seculo xvin; cavaleiro da or 
dem de Malta, socio corrospondente da Aeade 
mia Real das Sciencias, cte. N. em Lamego a 7 | 
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de junho de 1750, e pertencia á nobre familia da 
Casa do Poço da mesma cidade, em cujo palacio 
existe o sen retrato. Foi admittido como caval- 
leiro da ordem de Malta a 5 de novembro de 1785. 
Em 1787 publicou a memoria: Tratado das côres, 
que consta de tres partes, analytica, synthetica e 
hermeneutica, oferecido aos amadores>das scien- 
cias mnaturaes, etc; com estampas Em 1758 
outra memoria, sobre o mesmo assumpto: Dis- 
sertação sobre as côres primitivas, como um bre- 
ve tratado da composição artificial das côrea; com 
duas cstampas Em 1790 publicou em Madrid: 
Elementos de Agricultura, de cuja edição se tira- 
ram apenas 10y excmplares, couforme a declara 
ção que vem no fim do volume. Este livro, que é 
muito original, toi traduzido em hespanhol, em 
1795, por D. José Maria Calderon de La Barca, 
cuja edição difficilmente se encontra á venda. 
Em Madrid tambem publicou, cm 1791, o opuscu - 
lo: Memoria sobre a formação nutural das côres, 
com uma estampa. Diogo Carvalho de Sampaio 
possuia propriedades importantes na provincia 
do Douro. Desempenhou varias commissões di- 
plomaticas, sendo a mais importante a sua em- 
baixada cm Madrid, sendo ali ministro quando 
se deu a guerra desgraçada de 1c0]. Fal. depois 
de 1807 e antes de 131z. 

Sampalo (Diogo de Mello de). Aventureiro do 
seculo xvir, filho de Luiz de Mello Saurpaio que 
morreu combatendo valorosamente em 139. Já 
havia muito tempo que servia na India, quando 
seu pae falleceu Esteve no cêrco de Damão, onde 
foi ferido, e recebendo do vice rei João da Silva 
Tello o commando d'nm navio,velu a Portugal bei- 
jar a mão de 1). João IV, e seguiu para o Alem- 
tejo a combater contra os hespauhoes. Voltando 
å Índia ficou em Baçaim, onde scu irmão Fran- 
cisco de Mello Sampaio estava como capitão da 
fortaleza, e ali viveu muito considerado por to- 
dos, «, ao que parece, rico, porque matou o ouvi- 
dor Antonio Carrilho, por elle lhe sequestrar in- 
justamente as aldeias que possuia. Este crime 
obrigou-o a fugir com seu irmão Francisco de 
Mello Sampaio para a côrte de Aureng Zeb, o 
grão mogol, quo aproveitou os serviços dos dois 
portuguezes, dando lhes altos cargos na sua córte. 
Diogo de Mello Sampaio não se esqueceu de quo 
era portnguez, e aproveitou a sua influencia na 
côrte do grão-mogol para valer aos portuguczes 
e impedir a ruina do Estado da India que já com 
difficuldade se mantinha. Voltando a terras por- 
tuguezas foi viver para Baçaim, achando-se já 
livre das perseguições a que fngira, e sendo até 
eonvidaao pelo vice rei conde de S. Vicente pa- 
ra ir como embaixador ao grão-mogol, cargo que 
não acceitou. Em Baçaim, e em 1682, sendo já 
bastante idoso, concluiu um poema mystico que 
mandon offerecer ao infante D. Pedro, mas que 
ficon manuseripto. O poema constava de 29 cain- 
tos e om honra da arvore da cruz, sendo em par 
te um pretexto para elle o acompanhar com a 
a apologia em prosa do seu procedimento. Pare- 
ce que fallecen nos ultimos aunoa do seculo xvir 

Sampaio (Fr. Estevão de). Religioso da or- 
dem de 5. Domingos, que se tornou celebre pe- 
lo papel que represeutou nas aventuras de Mar- 
co Tulio Catizoni, que so fez passar por el-rei D. 
Sebastião N. em Guimarães, e vestin o habito 
dominicano no convento de Lisboa, onde não tar- 
don a adquirir grande fama como homem de ta- 
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lento e de scienvia. Sendo muito affeiçoado å ea- | um grande prestigio em Portugal. Quando Marco 


sa de Vimioso, foi partidario tambem de D. An- 
tonio, prior do Crato, c por isso o prenderam os 
hespanhoes n'um medonho careere, d'oudc conse- 
guiu fugir com alguns religiosos da sua ordem, 
passando a França, e indo parar å cidade de To- 
losa, aproveitou o ensejo para frequentar as au- 
las da Universidade d'aquella cidade, doutoran- 
do-se em tbeologia. Como era um notavel latinis 

ta, foi encarregado pelos superiores para tradu- 
zir para latim as cbronicas e livros portuguezes 
que sc occupassem da ordem de S Domingos ou 
de varões insignes que a clla pertenceram. Tra- 
tou logo de cumprir essa ordem, quando ainda 
estava em Tolosa, traduzindo para latim a Vida 
de S. Gil, ade S. Gonçalo de Amarante, a Con 

versão de S. Pedro Gonçalves,a Vida de fr Payo, 
primeiro prior de Coimbra, a de D. Lourenço Mer 

des, e a de Fr. Pedro, porteiro do convento de 
Evora, traducções que se imprimiram em Paris 
no anno de 1586, n'um livro a que Fr. Estevão 
de Sampaio deu o titulo de Thesaurus arcanus in 
lusitanta genius refulgens,e que se dedicou ao bis 

po de Angers, eapellão de Carlos IX c de Hen- 
rique HI reis de França. No fim d'essa obra vem 
um Stemma selectissimum, ornatissimunque sacri 
ordinis fratrum praedicatorum, obra que contém 
a lista dos geraes da ordem, e dos eardeacs e dos 
varões insignes, que pertenceram å ordem, cte. 
Em 1596 tambera Fr. Estevão de Sampaio editou 
em Paris um commentario de S. Thomaz de Aqui 

no aos dois livros dos Machabeus, commentario 
a que antepôz um prefacio, que foi reproduzido 
nas edições das obras completas de S. Thomaz 
de Anvers e de Paris. No meio dos seus traha- 
lhos litterarios não deixava Fr. Estevão de Sam- 
paio de se occupar activamente da restauração 
do reino do poder de Castella. Todos os seus pla- 
nos, porém, se mallograram, e começava a desa- 
nimar, quando teve noticias de que apparecera 
em Veneza, um bomem que dizia ser el-rei D. 
Sebastião, e cuja prisão o embaixador de Hespa- 
nba immediatamente exigira D João de Castro, 
um sebastianista acerrimo, poz se logo em cam- 
po antes mesmo de saber o que o homem era, 
advogaudo com a maior tenacidade a sua cansa, 
decidindo Fr. Estevão de Sampaio ir a Veneza re- 
conbeccr a sua identidade. Partillou Fr. Estevão 
completamente as esperanças do D. João de Cas- 
tro e dos outros portuguezes, e no mcado de 1599 
chegou a Veneza, depois de ter feito no caminho 
a mais activa propaganda a favor do preso. quan 

do pôde finalmente, depois de muitas difliculda- 
des, falar a Marco Tulio Catizoni, que era este 
o supposto D. Sebastião, teve um cruel desenga- 
no, porque o impostor calabrez poucas ou nenhu 

mae similhanças tinha com D. Sebastião, mal fa- 
lava a lingua portugueza, e mostrava ignorar os 
nsos mais vulgares da nossa patria, mas cra ao 
mesmo tempo habil e audacioso, e Fr. Estevão 
de Sampaio já avançara tanto que não podia fa- 
cilmente recuar, e aebsu melhor ir por deante. 
Passava se isto já em 1600, e n'esse mesmo anno 
publicava Fr. Estevão de Sampaio em latim uma 
obra sobre o milagre de Ourique, obra de propa 

ganda a favor da causa nacional. Conveneido in- 
timamente de que Marco Tulio cra um impostor, 
não deixou, contudo, de o aproveitar, principal- 
mente porque as suas aventuras mysteriosas, as 
perseguições dos hespanboes, lhe estavam dando 


Tulio foi de novo preso pelos hespanhoes c cn- 
cerrado u'um dos castellos de Napoles, Fr. Este- 
vão de Sampaio trabalhou muito para o libertar, 
cbegando a fretar um navio em Marselha para 
favorecer a sua evasão; mas o governo bespanhol 
teve conhecimento do facto, e apressou o proces- 
so de Mareo Tulio, que foi condemnado a galés 
perpetuas, embareando para San Ençar do Bar- 
rameda em 1602. Pr. Estevão continuou a traba- 
lhar a seu favor, a mandar lùe dinheiro para as 
galés onde trabalbava, mas o preso é que pare- 
cia poueo disposto a eutrar em novas combina- 
ções politicas. Sabendo os hespanhocs o que se 
passava, D. Christovão de Moura conseguiu pren» 
der em Traz-os Moutes Fr. Estevão, que foi re- 
mettido para San Lucar de Barrameda. Ali se 
iustaurou immediatamente processo contra Mar- 
co Tulio c Fr. Estevão, que se defendeu allegan - 
do a sua boa fé, o que de nada lbe valeu, porque 
foi condemnado å morte executado em San Ln- 
car de Barrameda no dia 30 de agosto de 1603. 
Embora protegesse um impostor, kr. Estevão do 
Sampaio tornou-se digno da consideração dos por- 
tuguezes, porque foi levado a fazer tudo quanto 
tez pelo vivo desejo de restituir à independen- 
cia Á sua patria. 

Sampalo (Fraucisco Cnelho de Sousa) Caval- 
leiro da ordem de Christo, doutor em Leis e len- 
te da historia do direito romano e patrio na Uni- 
versidade de Coimbra, desembargador da Xela- 
ção do Porto, juiz dos feitos da Corôa e Fazen - 
da, etc. N. no mcado do sceulo xvin, e fal. em 
Lisbva entre os annos de 1520 e 1-23, sendo já 
octogenario. Escreveu: Prelecções do Direito Pa- 
trio, publico e particular, nfferecilas an sereniss: - 
mo senhor D. João Principe do Brazil Primeira 
e Segunda parte, em que se trata das Noções pre: 
liminares e do Direito Publico Portuguez, Coim- 
bra, 1793; Terceira Parte Em que se trata do li- 
vro II das Ordenações Filippinas pelo methodo 
synthetico compendioso demonstrativo, Coimbra, 
1794; Observações ás Prelecções do Direito Patrio 
publico e particular, oferecidas ao serenissimo se- 
nhor D. João, Principe Regente, Lisboa, 1805. Es. 
ta obra foi escripta para servir de compendio na 
eadeira que o autor regia , 

Sampaio (Francisco Ludovino de Sousa Frei- 
tas) Cavalleiro das ordens de Christo e de Nos- 
sa Senhora da Conceição de Villa Viçosa; tabel- 
lião em Lisboa, e poeta. N. n'esta cidade em 1810, 
oude tambem fal. em janeiro de 1879. Frequeu- 
tou o curso da aula de commercio em 18:8 1829, 
mostrou-se muito affecto á causa liberal, a que 
preston grandes serviços. Escreveu: Olservações 
sobre a educação, oferecidas aos paes de familia, 
Lisboa, 1835; Elegiu á morte de S. A. R. o prin- 
cipe D. Augusto, duque de Leuchtemberg, ete., Lis: 
boa, 18i; Elegia á lumentavel morte dos cinco 
infelizes padecentes, Alexandre Manuel Moreira 
Freire, José Gomes Ferreira Braga, Ignacio Pe- 
restrello Marinho Pereira. Jayme Chaves Scarni- 
chia. e Antonio Pereira Chaby, victimas da usur- 
pação, executados em Lisboa no caes do Sodré, a 
6 de março de 1829, Lisboa, 1837; Ode ao regres- 
sodeS M. I. a senhora D. Maria II á capital 
em 31 de outubro de 1843, Lisboa, 1814 A! senti- 
da mote do ex "º gr. conselheiro Silvestre Pinheiro 
Ferreira, Caução funebre, Lishoa, 1816. Publicou 
algumas poesias uo Romancista, jornal saido em 
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Lisboa em 1839, no tomo I, pag. 29 c 111, cte. | 
Tendo obtido um cartorio de tabellião, foi um 
dos tabelliães mais conhecidos e procurados, mas | 
irregularidades graves de que foi accusado, fize- 
ram eom que o governo o privasse do seu logar 
de tabellião, que nunca lhe foi restituido, nem 
quando os tribunaes o absolveram; chegou a es- 
tar na mais profunda miseria, e obteve por fim 
um logar de ajudante do cartorario da Casa de 
Bragança Em 1866 publicou: O tabellião Fran- 
cisco Ludovino de Sousa Freitas Sampaio peran- 
te a opinião publica, e a imprensa illustrada. N'es- 
ta memoria apologetica, distribuida gratuita-| 
mente, e que foi muito bem acolhida pela im- 
prensa de todas as côres e partidos, tratou o au 
tor de tornar cxtensiva ao publico a defeza que 
produzira ante os tribunaes, e de que resultara 
inteira absolvição na culpa que primeiro lhe ha- 
via sido imputada. No tempo em que desempre 
gado e sem outros recursos de subsistoncia para 
si e sua familia, que os provenientes da esponta- 
nea liberalidade do seus antigos collegas, se viu 
em lucta com privações e desgostos de todo o ge- 
nero, procurou no trabalho litterario, de que ou 
tras occupações o haviam desterrado tantos an- 
nos, alguma distracção aos pezares que o affi 
giam, e juntamente os meios de minorar as suas 
necessidades. Com este intuito emprehendeu em 
1869 uma publicação, de que parece chegou a 
sair 3 tomos, com o titulo: Bioltotheca familiar: 
colecção de romances, dramas, poesias, ete. ori- 
ginaes, versões, e imitações. 

Sampalo (Francisco Xavier Ribeiro de). Ca- 
valleiro da ordem de Christo, bacharel formado 
em Lcis pela Universidade de Coimbra, ete. N. 
cm Miranda do Douro a 13 de agosto de 1741, 
fal. entre os annos de 1812 e 1814. Era filho do 
capitão de ordenanças Luiz Ribeiro de Sampaio, 
c de sua mulher D, Leonor da Costa. Seguiu o 
curso da Universidade desde 1757 até 1762, anno 
em que se formou na faculdade de Leis. Leu no 
desembargo do paço em 1761, e em 1767 foi des 
pachado juiz de fóra e provedor da tazenda real 
da capitania do Pará, logar quo exerceu até 1712, 
sendo n'este anno despachado provedor da fazen- 
da real c intendente de agricultura da comarca do 
Rio Negro, onde esteve até 1779, voltando 4 Eu- 
ropa no principio de 1780. Obteve então ser no- 
meado provedor da comarca de Miranda do Dou- 
ro, creando ali a conservatoria da fabrica de se- 
das de Bragança c formulando o scu primeiro re- 
gulamento. Em 1794 foi despachado desembar- 
gador da Relação do Porto, passando em 1+0) a 
desembargador da Casa da Supplicação. Era so- 
cio da Academia Real das Scieneias. A uniea 
obra que publicou em aua vida, foi a seguinte: 
Memoria sobre as ruinas do mosteiro de Castro de 
Avellans, e do monumento e inscripção lapidar, que 
se acho na capella-mur da antiga egreja de mesmo 
mosteiro; saiu no Jornal Encyclopedico, caderno 
de maio de 1790. e no tomo V das Memorias de 
Litteratura da Academia Real das Sciencias, 1793. 
Deixou grande numero de obras manuscriptas, 
das quaes se publicaram as seguintes depois da | 








sua morte: Diario da viagem, que em visita ecor- 
reição das povoações da capitania de S. José do 
Rio Negro fez, sendo ouvidor e intendente geral da 
capitania, nos annos de 1774 e 1715, Lisboa, 1825; 
Appendice ao meemo Diario; saiu no tomo VI da 
Collecção de Noticias para a historia e geogra- 
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phia das nações ultramarinas, de pag. 81 a 142; 
Extracto da segunda viagem, que em visita e cor- 
reição, etc.; saiu no tomo Í, pag. 9? e seguintes, 
da Revista Trimensal do Instituto do Brazil; Re- 
lação geographico historica do rio Branco da Ame- 
rica portugueza, que compoz sendo ouvidor da ca- 
pitania de S José do Rio Negro; saiu ua mesma 
Revista, tomo XIII, pag. 200 a 273; Observações 
sobre a primeira formação das linguas do differen- 
te genio das originaes e compostas, traduzidas do 
inglez de Adão Smith, e annotadas, Lisboa, 1816; 
Oração á memoria de Pedro o grande imperador 
da Russia; traduzida da lingua russa para a in- 
gleza, e d'esta para a portugueza, Lisboa, 1816. 
Ficaram ainda manuscriptas as seguintes, se- 
gundo consta: Representação dirigida a S. M. F., 
datada do Rio Negro; Papel feito por ordem de 
Martinho de Mello em 1780; tres Dissertações so- 
bre jurisprudencia, «scriptas em latim e dedica- 
das com uma carta egual nente latina ao visconde 
de Villa Nova da Cerveira; Parecer sobre o que 
tinham feito José Feijó de Mello e Albuquerque e 
outros; Discurso que devia recitar quando tomas- 
se possc do governo do Pará D. Rodrigo de Me- 
nezes. 

Sampaio (João de Mello). General reformado. 
N. a 10 d'abril de 1832, fal. em Nova Gôa em fe- 
vereiro de 1909. Era filho de Diogo de Melle Sam- 
paio, fidalgo da Casa Real, capitão do corpo de 
engenheiros e lente da Escola Mathematica e Mi- 
litar de Gôa, e de D. Maria Rosa de Lemos Tel 
les e Menezes, Os seus ascendentes fôram para 
Nova Gôa, onde se cstabeleceram ha talvez tres 
seculos, occupando elevadissimos cargos publi- 
cos em Gôa, Baçaim, Manar, e outros pontos da 
Asia portugueza, prestando os mais relevantes 
serviços ao paiz. Sendo educado pelo seu avô pa- 
terno, que tinha egual nome, chegou a ser official 
do real corpo de engenheiros, lente da antiga 
Escola Mathematica e Militar de Gôa, como seu 
pae; foi tambem director e lente da cadeira de 
agricultura do Instituto Profissional do Nova 
Gôa; chefe da repartição militar da secretaria 
do governo d'aquelle Estado; provedor da Mise- 
ricordia, vice-presidente da camara municipal 
das Ilhas, vogal e presidente de um grande nu- 
mero de commissões de scrviço pablico. Havia-se 
reformado poucos annos antes em general de bri- 
gada. Era commendador das ordens de S. Bento do 
Aviz e de Nossa Senhora da Conceição de Villa 
Viçosa, cavalleiro de diversas ordeus militares; 
condecorado com as medalhas de comportamento 
exemplar e de bons serviços; socio da Sociedade 
de Geographia de Portugal; do Instituto Areheo- 
logico de Pernambuco, e d'outras sociedades lit- 
terarias e scientificas. Assignalou-se por traba- 
lhos de valor em varios ramos de conhecimentos 
litterarios, sciontificos, e com especialidade nos 
agricolas. Casou a 27 da novembro do 1856 com 
D. Maria Thomazia Lconor da Silveira e Lore- 
na, filha dos 6.º" condes de Sarzedas: D. Bernar- 
do Heitor da Silveira e Lorena e D. Luiza Perei- 
ra Garcez. Escreveu: Um novo documento prehis- 
torico achado na India pelo dr. em medicina Car- 
los Marchesetti, traduzido do italiano e unnotado, 
etc, Ribandar, 1877; com duas estampas, sendo a 
1.º a planta de Gôa e ilhas adjacentes; Duas pa- 
lavras em resposta ao discurso recitado na sé pri- 
macial de Gôa pelo sr. juiz José de Vasconcellos 
Guedes de Carvalho no dia da acclamação de sua 





SAM 


majestade el-rei D. Pedro V, Neva Gôa, 1855; 
Poesia dedicada ao il.mº e exmo sr. visconde de 
Torres Novas, Nova Gua, 1846; Algumas conside- 
rações (de um amigo da paz) ácêrca da opposição 
acalorada dos jornaes da India á eleição do er 
Ferrer por Gôa; tem a data de 18 de junho; No- 
va Gõa, 1861; sem o nome do autor; Um testemu- 
nho insuspeito, Nova Gôa, com as inieiacs J. M.; 
é a respeito d'um artigo de Belgaum mesunger que 
tratava do caracter e dos actos to governador ge- 
ral visconde de Torres Novas; Dominico Cima 
rosa, por madame Polko, versão do francez, Nova 
Gôa, 1867. 

Sampaio (João de Mello Pereira). Moço fidal- 
go com exercicio, cavalleiro da ordem de Christo, 
bacharel formado em Direito pela Universidade 
de Coimbra, cte. N. em 1 de maio de 1795, fal. 
em Braga em 7 d'agosto de 1814. Era filho de 
João Filippe de Mello Pereira de Sampaio, e de 
sua mulher D. Brigida Maria de Barbosa e Li- 
ma. Seu tio Paulo de Mello Pereira de Sampaio, 
irmão de scu pae, eonego secular da collegiada 
de Guimarães, lhe cedeu este canonicato em 1811, 
mas que em 1819 João de Mello desistiu em fa- 
vor de seu irmão Luiz de Mello, por ter de sue- 
ceder á casa e vinculos de seu pae, pela morte 
de seus irmãos mais velhos. Foi depois juiz de 
fóra de Montemór o-Novo por carta de 24 de ju- 
lho de 1821; agraciado com o tratamento de se- 
nhoria por alvar de 3 de agosto de 1823; juiz 
de fóra de Vianna do Castello por carta de 12 de 
abril de 1826; agraciado com a medalha da Rea- 
leza em 26 de outubro de 1823; corregedor de Va- 
lença por earta de 2 de dezembro do 1830, cargo 
de que tomou posse em 22 de junho de 1831. Ca- 
sou em 6 de fevereiro d'este anno com D. Anna 
Margarida de Freitas do Amaral e Mello, filha 
de José de Freitas do Amaral, morgado de Se- 
zim,e outros, e de sua mulher D. Antonia da Sil- 
va de Souto e Freitas. D'este consorcio, entre 
outros filhos, houve Paulo de Mello Pereira Sam- 
paio Freitas do Amaral, que foi barão de Pom- 
beiro de Riba Vizella. V. este titulo. 

Sampalo (Joaquim Urbano de). Doutor em Ca- 
nones pela Universidade de Co'mbra. Era natu 
ral d'esta cidade, sendo filho de Manuel José de 
Sampaio. Doutorou-se em 13 de janeiro de 1822, 
e foi nomeado lente da Universidade. 

Sampaio (Fr. José de). Religioso da ordem 
dos eremitas calçados de Santo Agostinho. Dou- 
tor em theologia pela Universidade de Coimbra 
Era natural de Guimarães, sendo filha de Ma 
nuel de Freitas e Sampaio, Doutorou-se a 25 de 
julho de 1831. 

Sampalo (José da Cunha). Bacharel formado 
em Direito pela Universidade de Coimbra. N. 
em Villa Nova de Famalicão a 5 de fevereiro de 
18141, fal. no começo de março de 1901. Era filho 
do dr. Bernardino de Sampaio Araujo e de D. 
Ermelinda da Cunha Sampaio. Seu pae, que fal. 
leceu sendo juiz de direito em Celorico de Bas- 
to, soffreu perseguições por ser liberal, mas de- 
pois de restabelecido o regimen constitucional, 
foi deputado nas córtes de 1835. José Sampaio 
fez a sua educação litteraria nos lyccus de Bra- 
ga e de Coimbra, entrando na Universidade em 
1858 para seguir o curso de direito, que só ter 
mincu 6 annos depois, porque, quando frequenta- 
va o 2.º anno d'essa faculdade, foi riscado por se 
envolver n'uma d'essas vulgares luetas entre no- 
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| vatos e calouros Sendo readmittido na Universi- 
| dade, coneluiu a sua formatura em 185. Durante 
o curso, pertenceu ao directorio da Sociedade do 
l Raio, juntamente com alguns dos seus condisci- 
pulos e companheiros, sociedade que se tornou 
muito conhecida, e tomou parte na celebre ques- 
tão de Coimbra. Pertenceu ao grupo denominado 
da Unha preta; mas a politica não o seduzia, e 
ao deixar a Universidade não sc filiou em ne- 
nhum partido politico, preferindo a tranguillida- 
de da vida de avogado, que encetou em Guima- 
rães, no anno de 1367, e em que muito se distin- 
guiu. N'aquella cidade casou com D. Maria José 
Leal de Sampaio, da casa do Mosteiro de Lan- 
dim, do concelho de Guimarães. José Sampaio foi 
tambem eseriptor e jornalista distincto, assigna- 
iaudo-se em Guimarães nas luetas contra o juiz 
de direito Francisco Henriques de Sousa Secco. 
Foi o 1.º presidente da Sociedade Martins Sar- 
mento, dedicada 4 instrucção, cargo que exer- 
ceu por diversas vezes, sempre com entranha- 
do amor á sua obra e cordeal affecto a Mar- 
tins Sarmento, que a nobilitou com o seu nome. 
Sampalo (José Joaquim Pereira de). Vice al- 
r mirante reformado. N. a 4 d'abril de 1840, fal. 
! em Lisboa a 10 de dezembro de 1903. Assentou 
f praça em 8 de setembro de 1853, sendo promovi- 
į do a aspirante de 2.º classe em 28 de julho de 
1857; a aspirante de 1.º classe cm 8 de setembro 
| de 1858, a guarda-marinha em 17 de maio de 
1860, a 2.º tenente em 19 de maio de 1862,a 1.º 
tenente em 26 de marçode 1873,a capitão tenen 
te em 5 de junho de 1884, a capitão de fragata 
em 7 de junho de 1888, a capitão de mare guer- 
ra em 5 de abril de 189t, reformando sc no pos- 
to de vice-almirante em 19 d'agosto de 1900. 
Commandou as canhoneiras Rio Minho e Tavira 
na esquadrilha fiscal da costa; as escunas $. 
Thomé e Napier, e a corveta Bartholomeu 
Dias, navio de deposito. No ultramar comman- 
dou o deposito da estação naval de Angola, e 
foi capitão do porto de Loanda, e chefe do es- 
tado .maior da divisão naval da Africa Occiden- 
tal. Em Portugal exerceu as seguintes commis- 
sões de serviço: ajudante do corpo de marinhei- 
ros e commandante da 3.º divisão do mesmo cor- 
po; ajudante do chefe do departamento maritimo 
do sul, 2.º commandante do corpo de marinhei- 
ros, inspector fiscal da entrega das responsabi- 
lidades no inventario do 1.º deposito do Arsenal, 
e nos termos do artigo 6.º da portaria de 15 de 
fevereiro de 1890; commandante da 1.º divisão do 
corpo de mariuheiros; presidente da commmissão 
nomeada para formular um projecto de altera. 
ções de uniformes para as praças do corpo de ma- 
rinheiros e escola de torpedeiros, e presidente 
da commissão do serviço da reserva da armada; 
vogal do conselho fiscal da administração do fun- 
do permanente da deteza nacional, presidente da 
commissão encarregada de formular o regula- 
mento de sande naval, e commandante do estado 
naval do Atlantico Sul. Em 1898 era director da 
Cordoaria Nacional. Durante a sua carreira re- 
cebeu varios louvores officiaes. Era commendador 
e cavalleiro da ordem de Aviz, e possuia as me- 
dalhas de prata de bons serviços e de bons ser- 
viços no ultramar, e a de ouro de comportamento 
exemplar. 
Sampaio (José Maria Pereira Forjaz de). Fi- 
dalgo cavalleiro da Casa Real, bacharel formado 
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em Leis pela Universidade de Coimbra, desom- 
bargador da Casa da Supplieação e da Relação 
do Porto, ete. N. na quinta do Cedro, nos arre- 
dores de Coimbra, em 20 de janeiro de 1773, on 

de tambem fal. a 21 de janeiro de 1858. Era filho 
de Diogo Pereira de Sampaio. Dedicando se å 
magistratura, foi nomeado juiz de fóra da villa 
de Gouveia em 1800, onde esteve até 1895; 
depois exerceu o cargo do eivel de Coimbra, on- 
do era corregedor. N'estes cargos atravessou as 
erises da invasão franceza e da guerra da Restau- 
ração. No desempenho d'elles, tão melindrosos 
pelas difliceis cireumstancias da epoca, e pela 
forçada aecumulação de funeções judieiaes admi - 
nistrativas, fiscaes e judiciaes, grangeou mercei- 
do credito de intelligencia, integridade, incansa 

vel actividade e inalteravel reetidão e desinte- 
resse, sempre bemquisto, respeitado por naeio- 
naes e estrangeiros, recebendo por isso repetidos 
louvores das superiores autoridades eivis e mìli 

tares, espeeialmente de lord Wellingtou. De- 
pois da paz geral, de 1814, fez entrar nos eo 

fres do Estado alguns eentos de contos də reis, 
que jaziam perdidos depois de pagos pelos eon 

tribuintes, tendo de luetar para isso com interes- 
sados poderosos. Rejeitou rendosos empregos de 
fazenda, que lhe fôram offereeidos em remunera 

ção dos serviços prestados. Instado por lord Wel 

lington para pedir as graças que desejasse, limi- 
tar-se a entregar um requerimento, pedindo ao 
principo regente D. João o logar que competisse 
por sua antiguidade e graduação. Em IBI9 foi 
agraciado com o habito de Christo, e em 1821 
despaehado desembargador da Relação do Porto. 
D'ali veiu para Coimbra tomar parte na commis 

são nomeada para fazer os codigos penal e do 
processo erimiual, que devia funeeionar n'esta 
cidade. Diseordando, porém, de seus collegas nos 


pontos prineipaes d'esta reforma, metteu hom- | 


bros à grande empresa, e terminando-a no anno 
seguinte, à publicou em 1823, eom o titulo de: 
Extrarto do projecto de codigo de delictos e penas, 
e da ordem do processo criminal, oferecido á cen- 
sura da opinião publica para emenda e redacção 
do original, e em particular á de seus companhei- 
ros na Commissão especial do projecto commum 
Avançando com o seu espirito muito além d'essa 
epoca, appareee ahi, entre outras novidades, um 
ponto luminoso, que destaca das ideias d'esses 
tempos; reprovava absolutamente a pena de mor 
te. E modesto, como em todos os mais aetos da 
sua vida publiea e particular, havia-se dirigido, 
pedindo eouselho, não só aos velhos eneanceidos 
no serviço publico, mas aos novos que deviam um 
dia presidir aos destinos do paiz. D'entre os es- 
tudautes que então cursavam distinetameate a 
Universidade, foi Manuel da Silva Passos, já 
n'essa epoea conhecido, a par de grande intelli- 
gencia, por grandes ideias avançadas, um dos que 
se apressaram cm acudir ao appello. Aquelle es 
tudante, que mais tarde havia de deixar um res- 
poitavel nome uos fastos politicos, ficou desde 
então dedicadamente affeiçoado a Josè Maria For 
jaz, e mais tarde aos filhos d'este. O autographo 
d'aquelle projceto deve existir na secretaria do 
ministerio da justiça, onde, dissolvida a commis- 
são, o entregara o autor, sendo então ministro da 
Justiça Marinho Falcão Consta que no arehivo 
particular da família Iorjaz, existe uma copia 
d'este projeeto, escripta pelo proprio punho do 
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autor, e a resposta, extensa e fundamentada, de 
Manuel da Silva Passos José Maria Forjaz, quan- 
do era juiz de fóra de Gouveia, casou con D. Ma- 
ria do Carmo Freire Pimentel, filha de José Frei- 
re Pimentel de Mesquita e Vasconcellos, fidalgo 
da Casa Real, capitão de ordenanças em Gouveia, 
ete., e de sua mulher, D. Maria Barbosa Macha 
do de Carvalho, irmã do 1.º visconde de Gouveia, 
Esmerou-se em levantar a fortuna, que tinha re. 
ecbido dos seus maiores, já bastante compromet- 
tida. N’esso intuito, e no de habilitar seus filhos 
para uma vida honradamente independente, di- 
rigiu todos os seus passos, como bom chefe de fa - 
milia e bom pae. Falleeen com 85 annos de eda. 
de, sendo sepultado na freguezia de Santo Anto- 
nio dos Olivaes, nos arredores de Coimbra. Ain 
da aos 84 annos, sentado constantemente 4 sua 
banea de trabalho, advogava em jornaes e folhe- 
tos os interesses dos proprietarios e dos cultiva- 
dores dos campos marginaes do Mondego e das 
cereanias de Coimbra. Escreveu tambem o 86- 
gninte folheto: Apontamentos especialmente offe- 
recidos aos senhores deputados pelo distristo de 
Coimbra, ácêrca do districto em geral, dos seus oli- 
vaes, campos, rio Mondego, e barra da Figueira, 
Coimbra, 1853. Esereveu muitos artigos relativos 
aos interesses agrarios de Coimbra e de seus 
campos, que publicou cm diversos jornacs da mes- 
ma cidade. Além do habito de Christo, José Ma - 
ria Forjaz teve o fôro de fidalgo cavalleiro, que 
lhe foi restituido, por decreto de 22 de abril de 
1341, em attenção aos seus longos e bons serviços e 
a que seus descendentes desde remotos tempos até 
seu bisavô, Diogo de Sampaio, gozaram do mesmo 
ôro. 

Sampaio (José Pereira de). Bibliotheeario e 
conservador do museu da Bibliotheea do Porto; 
publieista distineto mais conhecido no mundo das 
letras pelo pseudonymo de Bruno. N no Porto a 
30 de novembro de 1857, sendo filho de José Paes 
de Sampaio e de D. Anna Albina Pereira Barro- 
so. Em 1357, contando apenas 10 aunas de eda- 
de, entrou para o Lyceu, ende começou os estu 
dos preparatorios para o eurso de medicina quo 
desejava seguir, os quaes concluiu em 1876. Fre- 
quentou depois a Academia Polyteehniea, de 1877 
e 1878, vendo se obrigado a interromper os estu 
dos, como já antes suecedera, por motivos de sau- 
de. Sampaio prineipiou muito novo a revelar-se. 
Aos 14 e 15 avnos já collaborava nos jurnaes 
Vampiro e Laço branco, de eurta duração, fun- 
dados e escriptos por estudantes, em 1871 e 1572, 
saindo do 1.º só 6 numeros, e do 2.º apenas 4. Ain- 
da assim o Vampiro tornou-se tão eélebre que foi 
chamado aos tribunaes. Mas a lei vendo deante 
de si o reiaetor, Sampaio, um rapazito de 15 an- 
nos, sorriu com beuevolenei? e inandou-o embo 
ra. Redigiu depois outros jornaes, e entre elles a 
Gazeta do Realismo, semanario em que collabo- 
ravam os rapazes, que todos os dias se renniam 
na rua do Bomjardin, do Porto, no estabeleei 
mento industrial dos paes do moço cseriptor, cen- 
tro de tola a aetividade mental qno largamente 
ali se desenvolvia. N'esso tempo já Sampaio cra 
olhado com o respeito que merecem aquelles que 
nos excedem em saber. Em 1574, aos 17 annos, 
publicou o sen erudito trabalho: Analyse da cren- 
ça christã, estudos criticos sobre o Christiantsmo, 
um livro irreverente cheio de citações, d'uma eri- 
tica e d'uma philosophia que levantaram enormes 
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protestos e provocaram tremendos debates. O 
philosopho de 17 anuos, com o seu livro ousado 
e demolidor, aterrou toda a gente, que principion 
a olhal-o como um hereje, cuja preseuça devia 
ser evitada. Mas o livro vendeu-se, exgotou-sc, e 
Sampaio preparou se para novos trabalhos, con- 
tinuando à estudar com o mesmo ardor que des- 
de sempre desenvolvera. Nas suas obras: Gera 
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veu no seculo xvi, e que combateu com valor 
na Guerra da Restauração de 1640, chegando ao 
posto de mestre de campo. Era natural de Bce- 
ja, mas ignoram sc as datas do nascimento e 
fallecimento. Escreveu: Discurso politico e mili- 
tar emblema, que mostra com evidencia advertidos 
acertos para a conservação do principe e sen Es 
tado, quando preciso lhe seja mover a guerra de- 


ção nova, Notas do Exilio, A ideia de Deus, O | fensiva e ofensiva, com subsistencia contra outro, 


Encoberto, Brazil mental, e Portuenses illustres, 
largamente se afirma a extraordinaria cultura do 
seu autor, e os numerosos conhecimentos que pos- 
sue. Tambem puhlicou a Historia de Portugal, 
do allemão Schaefter,e o Manifesto dos emigra - 
dos da revolução republicana de 31 de janeiro de 
1891. Sampaio, estando implicado u'aquelle mo- 
vimento, emigrou para Paris, onde escreveu aquel- 
le notavel doc imento e colheu os dados para a 
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seg! ao | 
sua obra, já citada, Notas do Exilio. Tem colla- 
horado em muitos jornaes litterarios e politicos, 
firmando sempre os seus artigos com o pseudouy- 
mo de Bruno, que adoptou, e pelo qual se tornou 
muito conhecido. Militando no partido repubhli- 
cano, é sem duvida, nma das suas mais presti- 
giosas figuras, e um dos mais lllustres dos nos- 
sos escriptores contemporaneos. No Diario da 
tarde puhlicou o seu romance Os tres frades,e na 
Revista de Portugal e Brazil um estudo intitula- 
do Às memorias de madame Lafarge. Na Galeria 
republicana saiu o seu retrato acompanhado de 
biographia. Em 1907 saiu no Porto o seu livro 
A Questão religiosa. Na collecção intitulada Os 
nossos escriptores, por José Agostinho, publicada 


do Porto, o u.º IIL é dedicado ao distincto pu- | 
| danha. Casou duas vezes: a princira a 17 de ju- 
nho de 1844, com D. Maria Francisca da Luz de 


blicista José P. Sampaio (Bruno). 
Sampaio (Luiz Lourenço de). Militar que vi 


posto que mais poderoso, Lishoa, 1670. Deixou 
manuscripta a seguinte obra, que era dedicada 
ao conde de Castello Melhor: Dictames de Marte 
e acertos de Bellona. 

Sampaio (Luiz de Mello de). Um dos mais dis- 
tinctos ofliciaes do seculo xvin Serviu no ultra- 
mar e foi governador interino de Moçambique, 
Recebeu do vice-rei da Índia João de Saldanha 
da Gama a missão de recouquistar Mombaça. Em 
21 de dezembro de 1727 commandou a expedição 
que partiu com esse intuito, e dirigiu-a com tan 
to acerto, que a 13 de março de 1728 obrigou 
aquella praça A capitular, tomando conta do sen 
governo Antonio Caetano de Mello de Castro, lo 
go que sairam as tropas arabes. A 24 de agosto 
foi assignado o tratado de alliança, em que o rei 
de Pate, Banatamo Buhacar Bina Mahameth, se 
tornava vassallo e tributario de Portugal, mas 14 
anuos depois o governador Mello de Castro teve 
de abandonar Momhaça por falta de gente e mu- 
nições para reprimir a sublevação arabe, e nun 
ca mais recouheceram o nosso dominio. Em 1696, 
por morte do governador D. Francisco de Noro 
nha, ficou Luiz de Mello de Sampaio goveruando 
interinamente Moçamhbiqne. 

Sampaio Manuel). General de brigada refor- 
mado. N. em 182i, fal. em [2 de outubro de 1902. 
Fez a sua carreira na arma de infantaria, ser- 
vindo por bastantes annos no antigo regimento 
de caçadores n.º 5, onde era muito estimado de 
chefes e de inferiores. Foi bastante agitada a sua 
vida, porque desde 1837 tomou parte em todas as 
luctas civis, por dedicação ao marechal Saldanha, 
de quem era sobrinho, tendo estado emigrado em 
Hespanha, de que ainda nos ultimos annos de vi- 
da conservava saudades, apezar da miseria que 
supportou, das marchas forçadas à que teve de 
sujeitar se. Era parente muito proximo dos mar- 
quezes de Sampaio. Fôra promovido a coronel em 
1887, sendo depois reformado em general de bri- 
gada. Era condecorado com as ordens de Christo 
e de Aviz. 

Sampaio (Manuel Antonio de Sampoio e Al- 
buquerque de Mendonça Furtado Mello e Castro 
Moniz e Torres de Lusignano, 4.º conde e 2.º mar.» 
quez de). Oficial mór da Casa Real, par do rei: 
no, conmendador da ordem de Christo, oflicial da 
da Torre e Espada, commandante dos corpos do 
Commercio e Empregados Puhlicos; coronel ho- 
norario, commendador do grau extraordinario da 
ordem de Carlos 111, de Hespanha, ete. N. em Lis- 
hoa a 23 de junho de 1t13, onde tamhem falleceu 
a l5 de fevereiro de 1876. Era filho da 3.º con- 
dessa de Sampaio D. Violante Maria Rita de 
Sampaio e Albuquerque de Mendonça Furtado 
Mello e Castro Mouiz Torres de Lusignano,e de 
seu marido v tio Antonio Luiz de Sampaio Mello 
e Castro. Fez as campanhas de 1833 e 1834 co- 
mo ajudante d'ordens do marechal duque de Sal. 
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Carvalho Daun e Lorena, filha dos 3.ºº condes da | sua mulher, D. Violante Maria de Mendonça, 
Redinha: Nuno Gaspar de Carvalho e D. Maria | que herdou o titulo, sendo a 3.º condessa de Sam - 


Victoria de Sampaio Mello e Castro; a segunda 
vez com D. Maria Alexandrina de Portugal Bar- 
ros e Vaseoncellos. Esta senhora nasceu a 19 d'a- 
bril de 1819, e fal. a 17 de setembro de 1903. De 
pois da morte de seu marido recolhen-se no con- 
vento das commendadeiras de Santos-o-Novo, 
onde mais tarde foi nomeada abbadessa, a 30 
de junho de 1897. Era uma fidalga distinctissi 
ma, senhora muito virtuosa, muito considerada e 
respeitada no mosteiro. El rei D. Luiz a ha- 
via agraciado com a commenda da ordem de 
S. Thiago. 

Sampalo (Manuel Antonio de Sampaio Mello 
e Castro Moniz e Torres de Lusignano, 2.º conde 
e 1.º marquez de). Senhor de Villa Flôr, veador 
da princeza D. Maria Francisca Benedicta, te 
nente-gencral, inspector geral de cavallaria, con- 
selheiro de guerra, gran cruz da ordem da Torre 
e Espada, mordomo-mór de D. Maria Il, ete. N. 
em Lisboa a 6 de janeiro de 1762, onde tambem 
fal. a 23 de setembro de 1841. Foi feito conde de 
Sampaio por mercê de D. Maria I, decreto de 15 
de março de 1771. Era filho dos 1.ºº condes de 
Sampaio: Antonio de Sampaio Mello e Castro e 
D. Thereza Violante Eva Judith e Daun, neto 
materno do L° marquez de Pombal. Seguindo a 
carreira das armas, não tardou, graças á sua ele 
vada gerarchia, a receber o posto de tenente-ge- 
neral, e inspector geral de cavallaria, logar que 
estava exercendo na occasião da infeliz campa- 
nha de 1801. Succedeu a seu pae em 1805,e em 
1807, quando a familia real embarcou para o Bra- 
zil, por eausa da invasão dos francezes, foi no 
meado secretario da regencia do reino que então 
se nomeou, a qual se tornou humilde servidora das 
ordens de Junot; e que este general depois dia- 
solveu, para nomear um ministerio francez, col- 
locando ao lado de cada ministro um conselheiro 
portuguez. O conde de Sampaio teve a fraqueza 
de acceitar este cargo, sendo ao lado de Magen- 
die conselheiro dos ministerios da guerra e da 
marinha. Por esse motivo, quando os francezes 
fôram expulsos do reino, não só não entrou na 
nova regencia que se organisou, como teve de 
sair do paiz. Em 1810 foi absolvido do crime de 
ter acceitado um cargo na administração france- 
za, mas só cm 1820 é que voltou a figurar na po- 
litica, e foi um dos membros do conselho de Es- 
tado electivo, creado pela Constituição votada 
nas córtes de 1820. Em 1826, apezar de ser che- 
fo da sua casa, não toi nomeado par do reino, 
sendo em seu logar seu irmão e genro, o conde 
de Sampaio, Antonio (V. o 3.° conde de Sampaio), 
mas conservou se sempre fiel ao partido liberal, 
sendo mais tarde elevado ao pariato, e ao titulo 
de marquez, mercê de D. Maria II, por decreto 
do 1 de dezembro de 1834. Em 1821 bavia sido 
nomeado por I). João VI esnselheiro de Estado. 
O marquez de Sampaio casou duas vezes: a pri- 
meira, a 31 de dezembro de 1783, com D., Joa. 
quina Maria Rita José Eustaquia de Mello, que 
fal. a 29 de novembro de 1785, filha dos 1.ºº mar 
quezes de Sabugosa: Antonio Maria de Mello da 
Silva Cesar e Menezes e D. Joaquina José Ben- 
ta Maria de Menezes; a segunda vez, a 24 d'a 
gosto de 1788 com sua prima D. Maria Ignez de 


paio. 

Sampalo (Manuel de Castro). Capitão da guar- 
nição de Macau e Timor. N. no Porto a 25 de 
agosto de 1827, fal. em Lisboa em junho de 1875. 
Entrando na vida militar a 22 de outubro de 184t, 
ficou impossibilitado de cursar os estudos com 
regularidade, adquiriudo, comtudo, noções sufh- 
cientes em alguns ramos de instrucção secunda- 
ria, cultivando ao mesmo tempo a poesia com es- 
pecial predilecção, dando-se á leitura dos escri. 
ptores classicos nacionaes, tanto em prosa como 
em verso. Viveu alguns annos em Elvas, e depois 
de ter servido em varios corpos de linha, perten- 
cia em 18:0 á companhia de Saude do Exercito. 
Publicou em Badajoz no anno de 1858, um livro 
de versos, Ensaios poeticos. Fundou em 1859 um 
semanario politico, litterario e noticioso, no for- 
mato de folio, com o titulo A Voz do Alemtejo. 
Foi o primeiro jornal que na provincia do Alem- 
tejo se publicou. Os primeiros 8 numeros sairam 
em Badajoz, mas desde o n.º 9, publicado em fe- 
vereiro de 1860, proseguiu a impressão em typo- 
graphia especial, introduzida n'esse tempo pela 
primeira vez na cidade d'Elvas. Indo depois pa- 
ra Macau, fez parte da guarnição d'aquella cida- 
pe, e em 1863 auxiliou a fundação do Ta-ssi- 
yang kuo, sendo um dos redactores mais effecti- 
vos durante a publicação d'este jornal. Esteve 
em uma commissão no governo de Timor, e era 
socio correspondente da real sociedade asiatica 
de Londres. Ainda antes da sua partida para Ma- 
cau, publicou em Valença, 1252, a Pobreza enver - 
gonhada, de que se fez outra edição em Lisboa 
no mesmo anno. Esereveu mais: Os climas em Ma - 
cau, Houg Kong, 1867; com uma estampa repre- 
sentando o bazar de Macau; Compendio de hygie- 
ne popular, por D. Francisco Ramires Vaz, tra- 
ducção livre; 1.º edição, Elvas, 1860; 2º edi- 
ção, Lisboa, 1563; Memoria dos festejos realisados 
em Macau no fausto nascimento de S. A. o sr. D. 
Carlos Fernando, Macau, 18641; Compendio de or- 
thographia, Macau, 1864. Escreveu tambem rela 
torios officiaes das commissões que desempenhou 
n'aquella provincia. 

Sampaio ( Manuel Córte Real de). Governador 
de Moçambique, conselheiro de Estado da India. 
N. em Góa, sendo filho de Antonio Côrte Real de 
Sampaio, e de sua mulher D. Margarida de Len- 
castre. Teve alvará de approvação para exercer 
cargos na India em 14 de março de 1693, e come 
çou a governar em Moçambique a 18 de janeiro 
de 1657, em que so conservou até 1658. A 7 de 
novembro de 1668, na capella mór da egreja do 
Bom Jesus de Gôa e junto ao cadaver do vice 
rei fallecido, João Nuno da Cunha, conde de 5. 
Vicente, foi aberta a 1.º via de successão, da- 
tada de 20 de março de 1656, e wella se en- 
cuntraram os nomes de Antonio de Castro, Luiz 
de Miranda Henriques e Manuel Córte Real de 
Sampaio, os quaes prestaram juramento, é to- 
maram posse do governo, mas Luiz de Miranda 
Henriques não ehegou a ter ingerencia uo go- 
verno por já ter falleeido em março de 1668. 
Antonio de Mello e Castro e Mauuel Côrte Real 
de Sampaio entregaram o governo ao seu succes- 
sor a 22 de novembro de 1671. Por carta regia 


Mendonça, filha de seu tio João Antonio de Sam- | de 3 de março de 1690 teve Côrte Real da Sam- 
paio Mello e Castro, porteiro-mór do reino, e de | paio a mercê das capitanias de Damão e de 
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Gôa, nas vagas dos que tinham sido nomeados 
Casou com D. Francisca da Cunha, de quem bou- 
ve descendencia. Na 5.º sala do palacio de Pao- 
gim conservava-se o seu retrato com a cabeça 
descoberta, tendo por baixo uma longa inscri- 
pção. 

Sampaio (Manuel Henriques das Neves). Co- 
nhece se o nome d'este escriptor sómente pela 
seguinte obra: Viagens de Gibraltar a Tanger. 
Salé. Mogador, Santa Cruz, Tarudante, Monte 
Atlas e Marrocos; compostas em inglez, por Gui- 
lherme Lampriére, cirurgião; trasladadas em vul- 
gar, e illustradas com addições e notas, Lisboa, 
1194. Tem um mappa do imperio de Marrocos, 
gravado por Lucio. 

Sampaio (Miguel Antonio de). Piutor do secu- 
lo xvn, chefe d'uma dynastia de pintores distin- 
ctos. Seus filhos Joaquim José Sampaio e José 
Ignacio Sampaio fôram discipulos de Pedro 
Alexandrivo, e tambem pintores distinctos. 

Sampaio (Salvador do Couto de). Promotor da | 
justiça ecclesiastica no bispado da Gvarda. Era 
natural d'esta cidade, mas ignoram se as datas 
do nascimento e fallecimento. Escreveu: Relação 
dos successos victoriosos, que na barra de Gôa hou- 
ve dos hollandezes Antonio Telles de Menezes, ca~ 
pitão geral do mar da Índia, nos annos de 1681 e 
1638, Coimbra, 1539. 

Sampaio (D. Sebastião de) Conego regraute 
de Santo Agostinho. Era natural do Porto, fal. 
em Roma, mas ignora se a data da morte. Pro- 
fessou no convento de Sauta Cruz de Coimbra 
em 21 de julho de 1701, tomando o nome de D. 
Sebastião da Gloria. N'este convento foi durante 
alguns annos lente de theologia mas passando a 
viver em Roma, retomou o ssu apocllido de Sam 
paio. Escreveu: Compendio da vida do glorioso 
pontifice S. Pio V, illustrada com reflexões moraes, 
politicas e predicaveis, Roma, 1128. Deixou prom- 
pta para a impressão desde 173t, mas não che- 
gou a imprimir-se, uma Historia dos reis de Chy- 
pre da casa de Lusignan. Consta que o papa Be- 
nedicto XIII lhe quiz dar uma cadeira de sapien. 
cia, que elle não acceitou. 

Sampaio (Sebastião Cardoso de). Quando se 
creou a Casa da Moeda uo Porto por alvará de 9 
de junho de 1688, a pedido da camara municipal | 
d'aquella cidade, foi encarregado da sua supe- 
rintendencia, a 18 do mesmo mez, o dr. Scbas | 
tião Cardoso de Sampaio, que tambem havia sido . 
nomeado chanceller da Relação. 

Sampaio (Simão Cardoso de). Concgo preben- 
dado da sé da Guarda. Parece que viveu no se 
culo xvil, e que era natural da Guarda. Escreveu 
um Catalogo dos prelados que teve a cathedral da 
etdade da Guarda, que se não imprimiu. 

Sampaio. Pov. e freg. de Santa Maria Magda- 
lena, da prov. de Traz os-Montes, conc. e com. 
do Mogadouro, distr. e bisp. de Bragança. Está 
annexada para efeitos civis á freg. de Azinhoso. 
|| Pov. e treg. de Santo André, da prov. de Traz- 
os-Montes, conc. e com. de Villa Flôr, distr. e 
bisp. de Bragança. Está annexada civilmente á 
freg. de Villa Flôr. Tem ese. do sexo fem. e est 
post. || Povoações nas freguezias: S. Pedro e conc. 
de Castro Daire, distr de Vizeu. || N. 8.º da Con - 
solação, de Cezimbra Castello, conc. de Cezim 
bra, distr. dc Lisboa. || S. Christovão de Noguei- 
ra, conc. de Sinfães, distr. de Vizeu.|| O Salva- 
dor, de Penajoia, cone. de Lamego, do mesmo 
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distr. | S. Pedro, de Samodães, do mesmo conc. é 
distr. | O Salvador, de Varzea, conc. de Arouca, 
diatr. de Aveiro. | O Salvador e cone. de Villa 
Pouca de Aguiar, distr. de Villa Real. || S. João 
Baptista, de Villa do Souto, conc. e distr. do Vi. 
Zet. 

Sampaio dog Arcos (Gaspar de Azevedo Arau- 
jo e Gama, visconde de) Do conselho d'el-rei, 
commendador da ordem de Christo, governador 
civil de Vianna do Castello. N. a 11 de junho de 
1792: ignora-se a data do fallecimento. Casou a 
26 de setembro de 1810 com D. Emilia Delfina 
Barreto de França, filha de Martim Affonso Bar- 
reto de França, cavalleiro da ordem de Christo, 
etc. Foi agraciado com o titulo de visconde por 
decreto de 11 de julho de 1853. 

Sampaio e Castro (Francisco José de). Vice- 
rei da Índia. Era filho de Francisco de Sampaio 
e de D. Joanna de Tavora. Depois de ter milita 
do na guerra da successão de Hespanha, com tan - 
ta distincção que subiu ali todos os postos até ao 
de sargento-mór de batalha, foi nomeado gover- 
nador das armas da provincia da Beira, cargo 
que exerceu desde 1717 até 31 de março de 1720, 
data em que D. João V o nomeou vice rei da In- 
dia, fazendo-o n’csse mesmo anno conselheiro de 
Estado por carta regia de 8 de abril. Saiu da bar- 
ra de Lisboa a 13 d'abril, entrando em Gôa em 
9 de setembro, tomando posse na egreja do Bom 
Jesus no dia 11, fazendo a sua entrada solemne 
na cidade a 23 tambem do citado mez de setem- 
bro. Durante o seu governo, Francisco de Sam- 
paio e Castro, alliando-se aos inglezes, pôz ter- 
no ás depredações do pirata Angriá (V este no- 
me). Recebendo ordem do governo da metropole 
para caviar å Academia Real de Historia copia 
dos documentos que ella reclamou para as suas 
investigações, cumpriu aclosamente casa ordem. 
Sampaio e Castro falleceu de repente no palacio 
da Casa da Polvora a 13 de julho de 1723, e foi 
sepultado na cgreja do Bom Jesus Havia casado 
com D. Jeronyma de Bourbon. Durante o seu go- 
verno tivera graves discordias com o arcebispo 
D. Fr. Ignacio de Santa Thereza. Na sala do do- 
cel do palacio do governo de Pangim existe o 
seu retrato com a cruz da ordem de Christo ao 
pescoço. É 

Sampaio Effrem (João Gerardo de). Bacha 
rel formado em Direito pela Universidade de 
Coimbra. N. em Pombal a 5 de julho de 1830, 
fal. em Alemquer a 18 de outubro de 1867. Era 
filho de José Cupertino Effrem e de D. Norberta 
Christina Sampaio. Formou se em 1852,6 toi juiz 
interino do tribunal do commorcio de 1.º instan- 
cia, secretario interino do tribunal commercial 
da 2.º instancia, e advogado cm Lisboa, onde 
adquiriu fama de ser profundamente versado na 
sciencia juridica. Era socio da Associação dos 
advogados de Lisboa, a que prestou relevantes 
serviços. Na Gazeta de Portugal de 22 de outu- 
bro de 1857, vem publicada uma carta de Alem- 
quer, em que se dá com muito sentimento a no- 
ticia da morte d'este illustre advogado. No Elogio 
historico, escripto e recitado pelo advogado Uar- 
los Valeriano Pires, e inserto nos Ânnaes da 4s 
sociação dos advogados de Lisboa, fasc. de 1869, 
pag. 32, mencionam se com louvor os serviços 
que Sampaio Efrem prestou à dita associação, e 
o modo como honrou o fôro portuguez. Poucas 
cousas deixou impressas, mas passam por scr no- 
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taveis os seus estudos juridicos, entre os quaes 
se conta o seu parecer: Se a acção particular no 
crime de morte passa do accusador para os her. 
deiros? 

Sampaio e Mello (Constantino José Marques 
de). Mais conhecido só pelo nome de Constantino, 
o rei dos floristas. N. em Moncorvo a 18 d'agosto 
de 182 ou 1801, fal. em Paris em 1874. Era filho 
bastardo, mas d2 boa familia, tanto da parte do 
pae como da parte da mãe. Esta senhora, dese 
jaudo encobrir a sua falta, o mandou, apenas nas- 
cido, a crear se na aldeia de Larinho, proximo 
da villa, sem se dar a conhecer como sua mãe. 
Acabada a creação, foi a creança entregue aos 
cuidados d'um tendeiro de Alfandega da Fé, cha- 
mado Antonio José Candido, em cuja casa passou 
os annos da infancia. Chegando å adolescencia, 
voltou para Moncorvo, e exerceu o serviço de 
creado grave n'algumas casas particulares. Umas 
tias paternas o chamaram então, e querendo que 
elle fôsse frade, o entregaram no convento de S. 
Francisco de Moncorvo, como noviço, recebendo 
a intimação das mesmas senhoras para professar 
quando acabasse o noviciado. Constantino desde 
creança amava muito as flôres, e inclinara se a 
estudal-as, conseguindo fazel-as artificiaes. Na 
cêrca do convonto haviam os frades, que eram 
muito dados 4 cultura das flôres, formado um Ñin- 
do jardim onde creavam as mais raras e mimosas 
Plantas Era ali na cêrca que o violentado noviço 
achava lenitivo ás austeridades da clausura, a 
que não podia sujeitar se, e foi ali que elle co 
meçou a estudar com mais dedicação a natureza 
nas formosas paginas da vegetação, e onde se re- 
velou a sua alma de verdadeiro artista. Estando 
proximo a terminar o anno de noviciado, as tias 
lhe declararam terminantemente, que, se não pro 
fessasse, lhe fechariam pera sempre as portas de 
sua casa; Constantino, preferindo tudo quanto lhe 
pudesse acontecer, a seguir a vida claustral, fu- 
giu do convento, e foi ter a Vizeu, onde assen- 
tou praça no batalhão de caçadores n.º 5, que 
estava então temporariamente u'aquella cidade. 
Pouco depois de so alistar, rebentou no Porto a 
revolução liberal de 24 d'agosto de 1820, e caça 
dores n.º 5, pugnando sempre pela liberdade, foi 
um dos corpos mais deuodados da divisão que ba 
teu o general Silveira, conde de Amarante, quan- 
do este, á frente das tropas reaccionarias fez a 
contra rovolução de Traz-os-Moutes. Na batalha 
em que o gencral Silveira foi perseguido até ao 
interior da Ilespanha, onde se refugiara com as 
suas tropas, foi Constantino promovido a cabo de 
esquadra por distiucção, comtudo, não professa- 
va as ideias do batalhão a que pertencia. Quando, 
a divisão regressou a Lisboa, em 1822, estava res. 
taurado o governo absoluto, pelo que o batalhão, 
considerado o mais perigoso, toi desarmado, sen 
do todas as praças remettidas para a ilha Ter- 
ceira de que era governador o general Stockler. 
Constautino seguiu a sorto dos seus camaradas. 
Aprendeu então a fazer flôres de pennas, traba 
lho que lho rendeu algum dinheiro, e assim foi 
vivendo eomo pôde, entreguo à vida de forista. 
Quando em 1825, o conde do Villa Flôr tomou a 
ilba Terceira, o9 soldados que não quizeram re 
conhecer a causa constitucional, tôram mandados 
embora, vindo parte d'elles para Lisboa, e Cons 
tantino aproveitando o eusejo, embarcou tambem, 
e apenas chegou à capital, alistou se no batalhão 
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de voluntarios realistas de Villa Flôr, marchando 
depois para o cêrco do Porto, em 1832, com o 
posto de segundo sargento, sendo feito alferes 
porta bandeira no combate de 29 de setembro 
d'esse anno. Quando acabou o cêrco do Porto, em 
1833, veiu combater nas linhas de Lisboa, e se- 
uiu o exercito miguelista até 4 convocação de 
Evora Monte. Foi elle um dos poucos companhei 

ros que teve D. Miguel, quando embarcou em Si- 
nes para o exilio. Chegando a Genova a 5 deju- 
nho de 1834, Constantino viu se sem recursos, 6 
passando um dia ao acaso por uma das ruas de 
Genova, despertou-lhe a curiosidade o mostrador 
da loja de Madame Vieillard, a primeira florista 
d'aquella cidade,e occorreu-lhe a ideia de recorrer 
ao seu trabalho predilecto. Nas provincias que 
percorrera, nunca se esquecera de colher os exem- 
plares mais rarose mimosos que se lhe deparavam. 
Entrou, pois, na loja da franceza, e offereceu-se 
para fazer um ramo de flôres de pennas 4 moda 
da ilha. Mas aquellas flôres não eram apreciadas 
na Italia, pelo que Madame Vieillard apenas o 
empregou em lhe preparar as tintas para uma 
encommenda que n'esse dia recebera. Começava 
a desassombrar-se da miseria que o opprimia, 
quando o governador de Genova publicou um edi- 
tal mandando sair da cidade todos os estrangei- 
ros que não justificassem ter modo de vida co- 
nhecido; Constantino estava comprehendido n'es- 
ta proscripção, porquo a florista franceza reccou 
abonal.o. Apresentou-se então ao governador, 
descreveu lhe a sua situação, e conseguiu com- 
movel o a ponto de alcançar um subsidio emquan- 
to se demorasse em Genova. Foi então que se 
resolveu a ir procurar a Paris, capital do mundo 
artistico, a confirmação do seu talento para a ar- 
te, que desde a infaucia lhe sorrira. Na casa de 
Madame Vieillard havia-se aperfeiçoado no tra- 
balho das flôres, aprendendo tambem todos os 
segredos da confecção das tintas, Madame Vieil- 
lard lhe deu outra carta de recommendação 
para Mr. Flamet, grande fabricante de flôres ar- 
tificiaes. Saiu de Genova, visitou as principacs 
fabricas de Turim e Leão, e chegou a Paris a l3 
de dezembro de 181. Flamet recebeu o muito 
bem, e lhe encommendou um ramo do flôres de 
pennas, que causou tanta admiração em Paris, 
que a guarda nacional o comprou a Flamet por 
500 francos, para o offerecer å rainha Amelia, que 
ficou encantada com a offerta. Não deixou este 
facto de causar inveja aos floristas parisienses, 
porque Flamet, em vez de lhe dar trabalho como 
lhe promettcra, o mandou para uma florista cha- 
mada Guérion, tão orgulhosa que depois de lhe 
dizer que em Paris havia floristas de mais, o 
aconselhou a que se deixasse de similhante pro 

fissão, em que nunca faria fortuna. Mr. Chagot, 
a quem Constantino se dirigiu, fez-lhe uma en- 
commenda de 300 francos de flôres, que o nosso 
artista apromptou a crédito, mas quando lh'a foi 
levar, Chagot a rejeitou. Humilhado por esta in 

justificavel recusa, viu-se obrigado a vender as 
flôres, pelo preço que lhe offrrecessem, e apenas 
achou quem lhe désse 80 francos, o florista Lo- 
fort, que prometteu indemnisal o do prejuizo se 
as pudesse vender pelo seu valor. È com effeito, 
tres semanas depois, foi a casa de Constantino 
levar-lhe 20 francos, e fez-lhe uma nova encom 

menda. A fortuna, porém, não lhe era propicia, 
apczar da perfeição dos seus trabalhos. Ten- 
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tara estabelcecr se, mas não achava socies nem 
capitaes. A um acaso deveu ello, o que não pôde 
conseguir com pedidos e diligencias. Indo uma 
noite levar a Mr. Lefort um ramo quo lhe cncom- 
mendára, perdcu se nas ruas de Paris, e dirigiu- 
se a um sujeito que ia passando, o qual não só o 
conduziu å fabrica de Lefort, mas acompanhou-o 
a casa. Constantino revelou-lhe as intenções com 
que fôra a Paris, e as desillusões por que tinha 
passado. No dia seguinte, o descoubecido foi a 
casa de Constantino, e offereccu-lhe dinheiro pa- 
ra poder trabalhar por sua conta, offerta que o 
apreciado artista acceitou. Um mcz depois voltou 
o desconhecido, que era Mr. Isidorce, e propôz-lhe 
uma sociedade para trabalharem em commum. 
Desde então nunca mais Mr. Isidore se separou 
de Constantino. Ao capital que lhe foi fornecido, 
e ao zelo do scu socio, e ao de Mr. Coquerel, 
guarda-livros d'esta sociedade, deveu Constanti- 
no a fundação e progressos do seu magnifico es- 
tabelecimeuto. Todos tres trabalharam dedicada- 
mente para assegurar o engrandecer esta cmpre- 
sa, e só no fim de 10 annos é que fizeram repar- 
tições de lucros. Assim quo o nosso artista come 

çou a expôr a sua muito variada flora, logo as 
principaes casas de Paris, e mais que todas a de 
Batón, lhe fizeram grandes cucommendas, espe- 
cialmente de rainuculos de pennas e grinaldas de 
madresilva As camelias de pennas, feitas por 
Constantino, fôram consideradas verdadeiras ma- 
ravilhas. Em 189% foi nomeado foruecedor da Ca - 
sa Real. Encommendou-lhe a rainha Amelia uma 
corôa de laranjeira para o casamento d'uma das 
suas filhas, Constantino "he apresentou duas, uma 
natural e outra feita por elle, pedindo & rainha 
que escolhesse a que mais lhe agradava, sem lhe 
dizer que uma era artificial e outra natural. Vendo 
a »ainha perplexa na escolha, deixou ambas, di- 
zendo que no dia seguinte iria buscar a rejeita. 
da. Passadas 24 horas foi ao paço, e então a rai- 
uha lhe disse estas palavras, que todos os jornacs, 
não só de França, como de todas as outras na- 
ções, repetiram: «Às suas flôres teem apenas uma 
diferença das naturaes, é que estas murcham, e 
as suas não.» Em 1844, na Exposição de Paris, 
obteve as mais altas distiucções. Expuzera flôres 
artificiaes misturadas com as naturaes de tal fór- 
ma que o publico só conheceu a differença, 
quando as naturaes murcharam, conservando as 
artificiaes todo o seu brilhantismo. Constantino 
alcançou n'esta exposição o primeiro premio, e o 
seu nome foi um dus proclamados pelo rei no pa- 
lacio das Tulherias. Antonio Feliciano de Casti- 
lho, num artigo da Revista Universal, dando no- 
ticia d'esta vietoria alcançada por Constantino 
na capital do mundo artistico, foi quem primeiro 
lho chamou rei dos floristas, titulo que obteve 
a geral confirmação, e pelo qual ficou sendo des 

de então conhecido e nomeado. Trabalhando 
sempre no desenvolvimento da sua fabrica, Cons- 
tantino saiu de Paris para ir estudar a botanica 
pratica em differcntes regiões. Esteve em Ingla- 
terra, na Allemasha, Napoles, Roma, e em outras 
cidades da Italia. Foi, porém, nos Altos Pyri- 
uéos que elle fez mais abundante colheita, e on- 
de tambem correu grandes perigos. Sendo infor 

mado de que na curôa e pelos pincaros do Vi 

gnemalo floresciamn plantas muito raras c cxqui- 
sitas, abalançou-sc a tão perigosa ascensão. Pou- 
cas pessoas até então a haviam effeituado, inco- 
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lumes. Constantino, cuja imaginação se exaltara 
com a experança de novos descobrimentos para 
a sua arte, não se atemorisou. Metteu se a cami- 
nho acompanhado de dois guias; na descida, po- 
rém, o que se tornava ainda mais perigoso, deu 
uma desastrosa queda, de que lhe resultou nunca 
mais ter saude perfeita. No entretanto, conseguiu 
uma preciosa colheita de plantas raras. Regres 
sando a Paris, saiu então da sua fabrica uma co 
piosa variedade de flôres dos Pyriuéos até ali não 
vistas, o que lhe grangcou ainda maior fama, e 
o scr preferido para fornecedor das principaes 
casas reinantes. U abalo que produzia a revolu- 
ção franceza de 1848 obrigou os fabricantes de 
Paris a despedirem dois terços dos seus opera 
rios. Constantino tinha a essc tempo 72, entre 
homens e mulheres, o todos conservou, apezar 
dos grandes sacrificios que fez, chegando até a 
vender a sua baixella de prata. No fim d'cesso an- 
no foi a Allemauha cobrar as dividas que tinha 
cm aberto, para poder sustentar a fabrica de Pa 
ais. N'esta viagem, indo a Berlim, foi convidado 
para dar lições da sua arte á princeza real, que 
o prescnteou com uma taça de ouro de muito la- 
vor, tendo gravada a sua firma e as armas reaes 
da Prussia. Saudades da patria, d'onde emigrara 
havia já 25 annos, o determinaram, apezar de se 
sentir bastante doente, a emprehender, em 1850, 
uma viagem a Lisboa, onde chegou a 23 de 
juuho, tendo uma recepção affectuosa, digna do 
seu grande talento artistico, e da fama que o pre- 
cedera, Toda a imprensa festejou a sua chegada; 
fôram numerosos os couvites que teve da nobre- 
za para jantares e reuniões. Us cscriptores e ar- 
tistas da capital deram-lhe um jantar no Hotel 
de Italia, que então existia no largo das Duas 
Egrejas, a que presidiu Almeida Garrett. A rai- 
nha D, Maria IL e el-rei D. Feruando o recebe- 
ram com muita aftabilidade no paço das Necessi- 
dades, c Constantino ofereceu 4 soberana um ma- 
gnifico ramo de rosas c uma grinalda de flôres 
rarissimas. Foi depois ao Porto, onde tambem 
recebeu manifestações de enthusiasmo. Seguiu a 
Moncorvo, onde uma deputação da camara muni- 
cipal o foi cumprimentar á sua chegada, entre- 
gaudo-lhe a seguiute allocução: «À camara mu- 
nicipal d'esta villa faltaria ao seu dever, como re. 
presentante dos sentimentos d'esta povoação, se 
uão manifestasse o jubilo que lhe causa vêr on- 
tre os seus compatriotas o rei dos floristas Cous- 
tantino José Marques.» Quando se despediu de 
Moncorvo, assistiu a uma missa cautada em sua 
honra na egreja matriz, a que tambem assistiu a 
camara municipal e os notaveis do concelho, e ao 
partir eutregou uma avultada esmola para 08 po- 
bres. Regressando a Paris, demorou-se alguns 
dias cm Madrid, onde teve a honra de ser rece- 
bido pela rainha de Hespanha e pelas mais pes- 
soas da familia real. Quando chegou á sua fabri- 
ca em Paris, começou logo os trabalhos para a 
exposição de Londres em 1851. N'elle empregou 
7 mezes e todo o pessoal da sua oficina, que se 
compunha então de 62 pessoas. Assim que so 
abriu o Palacio de Crystal, onde se realisava a 
exposição, todos concorreram a admirar a mara- 
vilhosa colleeção de Constantino. O jury corosu 
dignamente os esforços do notavel artista portu- 
guez couferindo-lhe a grande medalha, depois de 
c ter proclamado como o primeiro de todos os flo- 
ristas. Os jornacs de Londres e os correspouden- 
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tes dos de Paris, exaltaram com extremos louvo 

res os trabalhos de Constantino, c referiram as 
honras que lhe eoncederam os soberanos e os 
principes estrangeiros. Constautino concorreu 
tambem para realçar a exposição de Portugal em 
Londres. Sendo convidado pelo conde de Tho 

mar, então presidente do conselho de ministros, 
para tomar parte na exposição dos productos por 

tuguezes que se deviam de remetter para Ingla- 
terra, Constantino hesitou por já ser expositor de 
Paris; mas por um impulso de amor patrio, aonuiu 
eonvite por uma earta, quo foi publicada e ap 

plaudida pelos jornaes de Lisboa. Era necessario, 
porém, que as flôres viessem primeiro a Portu- 
gal, c não havia tempo para satisfazer esse re- 
quisito Constantino tinha já declarado á commis 

são real de Paris, que remetteria para Londres 
10 eaixas. Não era permittido augmentar este nu 

mero, e só n'essas se podiam metter as flôrcs pa 

ra a exposição portugueaa, que não eetavam ain- 
da começadas e faltavam apenas 6 semanas para 
findar o praso da remessa. Constantino, em de 

sempenho da promessa feita ao governo portu- 
guez, rompeu todos os obstaculos; trabalhou em 
segredo de dia e de noite com os seus operarios, 
a quem augmentou os salarios, e em 5 semanas 
estava tudo concluido. Em 8 caixas enormes met 

teu Constantino toda a exposição franceza, e em 
duas mais pequenas as flôres para a exposição 
portugueza. Foi por este modo astueioso que e! 

le fez nas 10 caixas ambas as remessas Logo que 
tudo chegou ao Palacio do Crystal, pôde artifício 

samente transportar da seeção de França para a 
de Portugal as flôres e a estufa. Durante a sua 
ostada em Londres, Constantino alugara magni- 
ficos salões em Regent-Street para a venda dos 
sens artefaetos, 6 era ali a reunião da aristocra- 
cia europêa. As familias rcaes de Inglaterra, 
França, Russia, Belgica, Prussia, ete., ali fôram 
admirar e adquirir por altos preços os primôres 
da arte floristica. Regressando a Paris, Constan 

tino reelbeu a medalha ingleza das mãos de 
Luiz Napoleão, presidente da Republiea, e de- 
pois Napoleão III, na solemne distribuição que se 
fez na sala do circo dos Campos Elysios. A ma 

nifestação mais gloriosa de Constantino foi o me- 
morial dirigido a Luiz Napoleão pelos prine 
eipaes floristas de Paris, pedindo lhe que désse 
a Constantino a Legião de Honra. Allegavam os 
floristas franeezes, que Constantino levantara 
d'um modo notabilissimo à industria artistica das 
flôres artificiaes, que antes de Constantino se ca 

tabeleeer em Paris o commercio de flôres artifi- 
eines representava um valor de 3 milhões de 
franeos, o que em 18 annos essc valor subira a 
15 milhões, o que elles lealmente confessavam, 
que se devia sobretudo a Constantino; que essa 
iudustria, empregava 10 mil opcrarios, e final 


mente que, se não fôsse Constantino, a victoria. 


da exposição de Londres eaberia iueontestavel- 
meute aos inglezes, o que fôra so a elle que a ar- 
te franceza devera ter obtido a grande medalha, 
portanto entendiam que era um acto do justiça 
conferir-se-lhe a Legião de Honra. Pouco tempo 
depois tentava Constantino rotirar se á vida par- 
ticular, porque os medieos lhe aconselbavam que 
saisse de Paris, e effeetivamente, em 1854, trea- 
passou a fabriea aos antigos foristas Marchais 
Fréres, e veiu para Portugal. Esteve algum tem- 
po em Lisboa e na sua provineia, mas sentindo- 
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se melhor, e desejando ainda concorrer à cxposi- 
ção universal de Paris, que devia abrir-se em 
maio de 1855, voltou a Paris, e conseguiu que 
ainda por sua direcção e em seu nome, 8c expu- 
zessem maravilhosos ramos de flôres artificiaes. 
Terminada a exposição, tomou novamente posse 
da fabrica de Paris, por causa d'uma pendencia 
que teve com os seus seucessores, a qual venceu, 
sendo então reseindido o eontrato. Mas essa re- 
novação do trabalho activo foi altamente preju 
dicial á sua saude, e Constantino teve de retirar- 
se definitivamonte, passando a fabrica, e indo 
viver dos renfimentos que grangeára eom o seu 
incontestavel talento artistico Com a guerra fran- 
eo prussiana, do 1870, o depois com a communa, 
soffreu graves prejuizos, que lhe augmentaram 
ainda mais os antigos sofrimentos, vindo à falle- 
cer u'uma quinta que possuia em Terey, quando 
tencionava liquidar os restos da sua fortuna, e 
vir morrer na sua terra natal. 

Sampaio e Mello (Lopo Vaz de). V. Vaz de 
Sampaio e Mello. 

Sampaio Pimentel (Diogo Pereira Forjaz de). 
Fidalgo cavalleiro da Casa Real, do conselho de 
D. Luiz I, commendador da ordem de S. Thiago, 
doutor e lente de prima jubilado, decano e dire - 
ctor da faculdade de direito na Universidade de 
Coimbra, deputado, socio da Academia Real das 
Sciencias de Lisboa, do Instituto de Coimbra, e 
socio correspondente da Academia de Jurispru- 
dencia e Legislação de Madrid, ete. N. em Coim- 
bra a 2 de outubro de 1517, onde tambem fal. a 
6 de maio de 1835. Era filho de José Maria Pe- 
reira Forjaz de Sampaio, e de sua mulher D. Ma- 
ria do Carmo Freire Pimentel de Mesquita e Vas- 
coneellos. Doutornu-se em 19 de julho de 1840. A 
eommenda da ordem de S. Thiago foi-lhe conee 
dida em 9 do fevereiro do 1870 Foi deputado om 
varias legislaturas. Casou eom D Maria José de 
Serpa Pimentel, filha de Manuel de Serpa Ma- 
chado, par do reino, doutor e lente de direito na 
Universidade de Coimbra, e de sua mulher D. An 
na Rita Freire Pimentel. Escreveu: Memorias da 
Bom Jesus do Monte, Coimbra, 1844, com 7 es 
tampas e o retrato do autor; teve mais tarde 2.º 
edição, tambem com estampas; Annotações aos ti- 
tulos VII e VIII do tivro II da Parte 1.º do Co- 
digo de Commercio Portuguez, Coimbra, 1855; An- 
notações aos titulos IV, secção I do livro 1.º da 
Parte 1.º e XI, XII e XIII, da mesma Parte 1.º 
do Codigo de Comnercio Portuguez, Coimbra, 
1856; Annotações ao livro I da Parte 1.º do Co- 
digo de Commercio Portuguez, que se inscreve «Das 
pessoas do Commercio» Coimbra, 1857; Da Scien. 
cia do Direito romano e canonico da Allemanhu 
desde 1815, etc. 

Sampayo V. Sampaio 

Sampembeza. Pov. do territorio dos Magan- 
jas, proximo do corfluente do Chire com o Zam- 
beze. Africa Oricntal. 

Sampo. Pov do eonc. de S. Salvador e distr. 
do Congo, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Sampriz Pov. o freg. de S. Thiago, da prov. 
do Minho, cone. o com. de Ponte da Barea, distr. 
de Vianna do Castello, areeb. de Braga; 130 fog. 
o 537 hab Tem est. post. e está situada a 2. k. 
da estrada de Braga a Ponte da Barca, e a 4 da 
séde do cone. Foi do roal padroado, passando de- 
pois para os eruzios de Villa Nova da Muhia, e 
per fim para os senhores da Barca, que apresen 
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tavam o abbade, que tinha 4804000 reis de ren- 
dimento anuual. N'esta freg. ha um alto monte, 
inaccessivel por um lado, e de difficil accesso pe- 
los outros. Na corôa do monte existiu o castello 
da Nobrega, fundado no tempo do conde D. Hen- 
riquo, ou de seu filho D. Affonso Henriques. Se 
gundo a tradição, D. Ourigo, ou Enrigo, congno- 
minado o velho da Nobrega, era um fidalgo tão 
uobre pelo sangue, como distincto pelas acções 
de extremado valor que praticou contra os moi- 
ros Foi elle o primeiro alcaide-mór do castello 
da Nobrega. Quando Sampriz foi villa, era o cas- 
tello da Nobrega a cabeça do julgado, e n'elle se 
faziam as audiencias e as sessões da camara. De- 
pois a séde do cone. mudou-se para a villa da 
Barca. A pov. é muito antiga, e até alguns pre- 
tendem que foi fundada por Brigo, 4.º rei de Hes- 
panha, que lhe deu o nome de Nóbriga, ou Ano 
briga. A pov. pertence á 3.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 3, com a séde em Vianna do 
Castello. || Pov. na freg. de S. Miguel, de Gon 
dufe, conc. de Ponte do Lima, distr. de Vianna 
do Castello. 

Samucar. Ilha do Archipelago de Cabo Del- 
Eno, na proy. de Moçambique, Africa Orien- 
tal. 

Samuco. Pequena pov. do continente, no dis 
tr. de Cabo Delgado, Africa Oriental. 

Samuel, Pov. e freg. de N. S.* da Purificação, 
da prov. da Douro, conc. e com. de Soure, distr. 
e bisp. de Coimbra; 542 fog. e 2:002 hab. Tem 
ese. do sexo masc. e medico. O D. abbade cister 
ciense do mosteiro de Ceiça, apresentava o viga 
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litares regressados das possessões ultramariuas e 
atacados de doenças tropicacs; o da antiga Tor- 
re de Outão, proximo de Setubal (V. Outão); o 
de Santa'Anna, na Parede, importante cdificio, 
fundado por D. Amelia Biester (V. Parede); Sa- 
natorio dos cegos do Instituto Branco Rodrigues, 
em S. João do Estoril; doação feita por D. Flo- 
rinda Cardoso Leal, ao referido Instituto, desti- 
nado aos alumnos cegos para ali passarem a es- 
tação de inverno; o de Seixoso, sanatorio servido 
pela estação de Cahide, na linha do caminho de 
ferro do Douro, situado na vertente meridional 
do monte de Seixoso; o da Serra da Estrella, a 3 
k. de Manteigas (V. este nome); o de Sousa Mar- 
tins, inaugurado e 18 de maio de 1907, junto da 
cidade da Guarda. E' um grandioso edificio com 
magnificas galerias, d'onde se desfructam lindos 
pontos de vista, destinado a tubercalosos cura- 
veis. Possue 3 pavilhões grandes para doentes 
de 1.3, 2.3 e 3.º classe, e 6 chalets para familias 
que queiram estar independentes; o de Teixoso, 
situado a 4 k. da Covilhã, tratamento ao ar livre, 
tem est. telegr. post. Para aproveitamento do cli- 
ma atlantico da ilha da Madeira, foi indicada 
pela missão medica å empresa do principe Hohen- 
lohe, que se propoz a construir sanatorios n'esta 
ilha, na faxa do litoral da bahia do Fuuchal. 

Sança. Sub-circumseripção dos territorios de 
Manica e Sofala, Africa-Oriental. Prazo do dis- 
tr. de Sena, Africa Oriental, proximo ao territo- 
rio dos landins. 

Sancha (D.). Filha de D. Raymundo, conde de 
Coimbra. N. n'esta cidade em 1094. Foi fazer pe- 


riu, que tinha 1405000 reis, e o pé d'altar. Foi | regrinação a Jerusalem e a Roma, o voltando á 


villa, assim como a pov. de Urmar, que lhe está 
annexa, que em tempos antigos teve um castello, 


peninsula, fundou no bispado de Plasencia o 
convento de Espina, onde falleceu com fama de 


que depois se converteu em hospicio do mosteiro | santa. 


de Santa Cruz, de Coimbra. Estas duas fregue- 
zias eram da casa dos duques de Aveiro, que lhes 
deu foral em 1714. Em 1759, sendo extincto o du- 
cado de Aveiro, passaram para a corôa. A terra 
é muito fertil. Tem caça, e peixe do rio Monde- 
go. Pertence á 5.º div. mil. e ao distr. de recrut. 
eres. n.º 15, com a séde em Thomar. || Pov. na 
treg. de S. Vicente, de Branca, cone. de Alber- 
garia a-Velha, distr. de Aveiro. 

Samusca. Ponta situada na costa O da ilha 
de Santa Maria, Açôres. 

Sanatorlo. E' um estabelecimento situado n'um 
meio particularmente salubre, no campo, á hei- 
ra-mar, ou na montanha, meio de si proprio cu- 
rativo e independente dos medicamentos e das 
intervenções cirurgicas que pódem, secundaria- 
mente, juntar se á sua acção curativa e preven- 
tiva. Os doentes fazem n'elles sobretudo curas 
d'ar, coadjuvadas e completadas pelo emprego 
methodico e judicioso de todos os recursos da 
hygiene. Os principaes sanatorios são na Suissa 
e em França. Em Portugal existem os seguintes: 
O sanatorio maritimo de Carcavellos, coustruido 
n'um forte abandonado, o do Junqueiro, fundado 
pelo dr. José d'Almeida. (V. este nome); o da Co- 
vilhã, na treg. de Unhaes da Serra; tem est. 
post. e telegr. com serviço do encommendas e 
valores declarados; o da Guarda, de construcção 
recente; o do Monte Estoril, em construcção, (an - 
no de 1912), feito por iniciativa do grande ar- 
tista Rey Collaço; o sanatorio para militares tam 
bem uo Mente Estoril, obra feita por iniciativa 
do visconde da Lançada, destinado a receber mi- 


Sancha (D.). Filha do conde D. Henrique, e 
de sua mulher D. Tareja, ou Thereza; casou com 
Fernão Mendes de Bragança, senhor de Bragan- 
ça e cognominado O Bravo, 

Sancha (D.). Filha de el-rei D. Affonso Hen- 
riques, de quem apenas consta que falleceu uo 
dia 14 de fevereiro, sem so saber ao certo de 
que anno. 

Sancha (D.). Filha de D, Affonso III. N. a 2 
de fevereiro de 1264, e fal. em Sevilha em 1502. 
Foi perfilhada por sua tia D. Constauça Sanches, 
que lhe doou um grande numero de terras. Tinha 
apenas ô annos de edade, quando passou para 
Castella com a rainha sua mãe. O seu cada. 
ver veiu para o convento d'Alcobaça, onde foi 
sepultado. 

Sancha (Beata D.). Filha de D. Sancho I. Foi 
lhe deixado por seu pac o senhorio de Alemquer, 
e do outros logares importantes. D. Affonso Il, 
que não queria de modo algum vêr disperso o pa- 
trimonio da corôa, não quiz cumprir o legado, 
como não quiz tambem cumprir os legados que 
scu pae deixára a suas irmãs D. Thereza e D. 
Mafalda. Esta cedeu as suas propriedades å or- 
dem dos hospitalarios, esquivando-se assim å lu- 
cta. D. Sancha, porém, da mesma fórma que D. 
‘Thereza, resistiu e chamou em seu auxilio os ca 
valleiros portuguczes, e sustentou por bastante 
tempo a guerra com seu irmão, até que se viu 
obrigada a ceder diante da vontade de ferro de 
D. Affonso Il. Morrendo, porém, este monarcha, 
e succedendo-lhe seu filho menor, D. Sancha e 
D. Thereza reclamaram de novo o senhorio das 
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suas villas. A morte de D. Sancha, occorrida a 
13 de março de 1229, foi só o que impediu que 
clla aproveitasse as triates circumstancias de 
seu sobrinho para lhe arrancar Alemquer. D. 
Sancha fuudou n'esta villa o primeiro convento 
de religiosos franciscanos que existiu em Portu- 
gal, e a egreja de Redonda. O convento de Cel. 
las de Coimbra tambem foi fundação sua, e ali 
viveu imonacalmeute, e a Egreja beatificou-a. 

Sanche. Pov. e freg. de santo Isidoro, da 
prov. do Douro, conc. e com. de Amarante, distr 
e bisp. do Porto; 226 fog. e 8,8 bab. Tem correio 
com serviço de posta rural. Está situada entre os 
rios Ollo e Ovelha, a 7 k. da séde do conc. Era 
do antigo conc. de Santa Cruz de Riba Tamega, 
que foi supprimido em 24 de outubro de 18 5. As 
religiosas do convento dos Remedios, Piedade e 
Madre de Deus, de Braga, apresentavam o viga- 
rio, que tinha 808000 réis de rendimento. A ter- 
ra é fertil, e produz bom vinho. Perteuce 4 b.º 
div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 15, com 
a séde em Thomar. 

Sanchelra Grande. Pov. na freg. de Santa 
Maria Magdalena, de A dos Negros, conc. de 
Obidos, distr. de Leiria. Tem caixa postal. 

Sancheira Pequena Pov. na freg. de Santa 
Maria Magdalena, de A dos Negros, cone. d'Ohi- 
dos, distr. de Leiria. 

Sanches Appellido nobre e patrouimico de 
Sancho. Esta familia tem a sua origem em Hes- 
panha. Durante o reinado de D. João III passa- 
ram a Portugal tres irmãos d'este appellido. Não 
se conhecem os nomes, mas é por isso que ha dif- 
ferentes brazões d'armas. Fr. Manucl de Santo 
Antonio diz que vira, em livros autigos dos reis 
d'armas d'este reino, os brazões dos Sanches: O 
1.º é dos Sanches de Ciudad Rodrigo (Hespanha) 
e é: Em campo de prata uma torre de negro, sain 
do do alto d'ella um braço, com uma espada azul, 
em acção de descarregar o golpc, e arrimada À 
torre uma espada da sua cor. Timbre, o braço 
com a espada. Villas Boas lhe dá uma estrella no 
chefe. —u 2.º brazão é: Escudo dividido em pala: 
na 1.º, dc púrpura, uma torre de prata, com porta 
e frestas d'azul; ua 2.º, de púrpura, um pendão, 
ou bandeira, com haste s lança de ouro, que apon- 
ta para a direita do escudo, e por baixo do pen 
dão uma caldeira, do mesmo metal. Timbre, um | 
braço armado de prata, com o pendão na mão, e | 
este, cheio de bandas de ouro e púrpura. Assim 
as achou Fr. Manuel de Santo Antonio, na carta 
de brazão que passou o rei d'armas João de Hes- | 
panha, no reinado de Filippe H, a Diogo Mendes 
de Brito, em 23 de julho de 1590.—0 3.º escudo | 
dos Sanches, cujo brazão foi passado pelo rei d'ar- 
mas Pedro de Sousa, é: Escudo dividido em pa- 
la: na 1º, de azul, sete catrellas de ouro, de 8 
pontas, em 3 palas; na 2.º, tambem de azul, ban- 
da de púrpura, perfilada de ouro, entre duas flôres 
de liz, do mesmo metal. Timbre, uma das catrellas 
do cscudo. —o 4.º brazão d'este appellido, seguo- 
do consta da carta de brazão que o rei d'armas 
Francisco Gonçalves Corrcia passou a Beruardo 
Sanches Pereira em 15 de junho de 1683, é: ao | 
escudo anvecedentoaccrescentada umaorla de púr- 
pura, carregada de 8 áspas de ouro, com a orla 
das armas dos Azevedos. Timbre, uma áspa do 
escudo carregada d'uma estrella azul. 

Sanches (Afonso). Piloto do seculo xv. N. em 
Cascacs, e fal depois do anno de 1450. Dirigindo 
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uma pequena caravéla foi surprehendido nos 
mares d'Africa por uma série de temporacs, que 
o Icvaram ás regiões occidentaes. Tendo assim 
aportado a algumas das Caraibas voltou á Euro- 
pa, e em 1480 chegou á ilbz da Madeira com a 
sua embarcação em pessimo estado, e trazendo a 
bordo 3 ou t marinheiros extenuados pelas fadigas 
e pelas privações. Diz-se que estando Christo- 
vão Colombo u'essa occasião na Madeira, obteve 
de Affonso Sanches varias uoticias que lke fô- 
ram dc grande auxilio para o descobrimento do 
Novo Mundo. 

Sanches (D. Afonso). Filho natural de el rei 
D. Diniz. V. Affonso Sanches. 

Sanches (1. Antão Alvares). Doutor em Leis 
pela Universidade de Coimbra. N. no começo do 
anno de 1564, fal. a 2t de novembro de 1631. Era 
filho de Miguel Peres das Antas, architecto do 
cardeal infante D. Henrique, e de sua mulber D. 
Catharina Alvarcs Sanches, que casara contra a 
voutade de seus paes, D. Gil Alvares Sanches e 
D. Catharina Landim. Depois dos estudos preli- 
minares, matriculou-se em Leis na Universidade, 
em que sc doutorou. Seguiu a carreira da magis- 
tratura, começando por ser nomeado juiz de fóra 
de Arronches, em 14 de julho de 1590; egual car- 
go cm Elvas, em 1593; corregedor de Lagos em 
1? de dezembro de 1594; desembargador da Re. 
lação do Porto, em 12 d'agosto de 1605; procu- 
rador dos orphãos e residuos de Lisboa em 16 de 
março de 1607; desembargador da Casa da Sup- 
plicação, em 15 de setembro de 1609; corregedor 
do civel da córte, em 10 de dezembro de 1616; 
teve assento no couselho de Estado em 1622: juiz 
das confiscações pelo crime de heresia e aposta- 
sia. Habilitou se para receber o hahito da ardem 
de Christo em 1625, e nos autos d'esta bahilita. 
ção consta quem eram seus paes e avós. Protes- 
sou na ordem de Christo em 1627, e na mesma 
ordem teve 208000 reis de tença. Inatituiu ca- 
pella com jazigo perpetuo para si e sua familia, 
na egreja de Sauto Antonio da Sé, vinculando- 
lhe o casal do Lagarteiro em Villa Nova da Ba- 
léa. Casou duas vezes: a primeira com D. Ger- 
maua Rosa, que morreu a 29 de agosto de 10741, 
filha de Diogo de Mattos Figueirôa; a segunda 
em 214 de outubro de 1622 com D. Catharina Pe- 
reira Sodré, filha de João de Mure, c de sua mu- 
lher D. Joanna Pereira Sodré. 

Sanches (Fr. Athanasio). Religioso da ordem 
da Trindade Era natural de Lishoa, sendo filho 
do apreciado poeta latino Pedro Sanches, e de 
sua mulher D. Maria Rosales, ambos de alta no- 
breza. Creou se no palacio de D. João IÍl, teve 
o fôro dc moço fidalgo e foi cavalleiro da ordem 
de S. Thiago. Era venerado por toda a côrte pe- 
lo seu talento e bom caracter. enunciou, porém, 
ao mundo, para seguir a vida claustral, protessan- 
do no convento da Trindade de Lishoa; passan- 
do depois a Coimbra, estudou sciencias escolas 
ticas. Foi tão afamado orador sagrado que a rai- 
nha D. Catharina o nomcou scu prégador. Exer- 
ceu o cargo de reitor uo collegio de Coimbra, e 
nos conventos de Lishoa, Santarem « Ceuta. Fal. 
em 22 de maio de 1595. Foi tambem, como scu 
pae, bom poeta latino. Estando no convento de 
Ceuta, fez a pratica na occastão em que D. Se 
bastião entrou n'aquella cidade, a qual saiu no 
tomo HI das Memorias historicas d'el rei D. Se- 
bastião, por Barbosa Machado, a pag. GUI. lem 
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o titulo seguinte: Oração recitada na presença 
d'el rei D. Sebastião, quando entrou na praça de 
Tanger no anno de 1514. 

Sanches (P. Ayres). Jesuita. N. em Lisboa em 
1522, e fal. no Japão em 1590. Dedicou-se à vida 
commercial, e foi negociar ao Japão, onde os je- 
suitas 0 induziram para entrar na Companhia de 
Jesus, e cffevtivamente professou em 1561. Pas. 
sou o resto da vida a missionar com grande pro- 
veito no Japão. Deixou varias cartas escriptas 
aos padres da Companhia de Jesus, as quaes fô- 
1am publicadas. 

Sanches (D. Constança). Filha natural d'el rei 
D. Sancho Í, e de D. Maria Paes Ribeira. Viveu 
no mosteiro de S. João das Donas de Santa Ciuz 
de Coimbra. Fundou junto a «ste mosteiro o con 
vento de S. Francisco. Morreu com tama de san 
ta em 8 d'agosto de 129. Foi muitos anvos prio 
reza do convento de S. João das Donas, e sepul- 
tou-se na egreja dc Santa Cruz, n'uma capella, 
que tambem havia fundado, consagrada a Santo 
Antonio. Quando se rcedificou a egreja de Santa 
Cruz, no tempo d'el-rei D. Manuel, encontrou se 
o corpo de D. Constança inteiro e incorrupto, 
sendo então trasladado para o tumulo de D. San- 
cho I, sendo posto em ataude separado. 

Sanches | Fernão). Filho natural de el-rei D 
Diniz. Do scu nascimento nada consta, mas sa- 
be-se que era o terceiro filho na ordem dos ille- 
gitimos d'este monarcha, depois de D. Affonso 
Sanches e de D. Pedro Affonso, e que já era nas- 
cido em 1289, porque no anno de 17290, el-rei sen 
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seus irmãos, a quem, como não tinha filhos, fez doa- 
ção de muitas aldeias e rendas em varias partes 
do reino, a D. João Affonso, por carta passada em 
Santarem a 31 de janeiro de 1323, e da mesma 
sorte das herdades que possuia em Sautarem, a 
seu irmão, el-rei D. Affonso IV, que elle deu å 
rainha D. Brites, sua mulher, e fôram annexadas 
às capellas e bospital, que instituiu na sé de 
Lisboa; e por ultimo, no anno de 1327,a 13 de 
novembro, doou outros bens que lbe restavam ain - 

| da,ao mesmo D. Affonso. Ignora-se o anno da sua 
morte, como o do nascimento. Foi sepultado na 
egreja de S. Domingos, de Santarem, na capclia 
dos Sautos Cosme e Damião, que elle instituira. 
Sobre a campa estava a sua imagem em vulto 
formada da mesma pedra, e juntamente com as 
suas armas. 

Sanches (Francisco). Celehre medico, e ainda 
mais celebre pbilosopbo. N. em Braga, e fal. em 
Tolosa em 1632. Era filho de Antonio Sanches, 
medico de origem judaica. Saiu de Portugal, para 
fugir ás perseguições da Inquisição, e passou a 
França com scu pae. Ali estudou medicina, e to 
mou os graus na universidade de Montpellier,onde 
regcu uma cadeira de medicina, depois de ter 
feito uma viagem à Italia, e de por algum tempo 
ter residido em Roma. Como em Montpellicr ha- 
via grandes contendas religiosas, Francisco San - 
ches, que a intolerancia banira de Portugal, não 
quiz envolver-se n'essas discordias e foi para 
Tolosa exercer o professorado ensinando medici- 
na e philosophia, e durante 3 anuos foi director 


pas lhe fez doação dos bens confiscados por di., do hospital. As suas obras fôram publicadas pos- 
vidas a Pedro Eannes, almoxarife de Lisboa, por | thumas por seus filhos Dionisio e Iguacio, em 
carta dada na villa de Santarem a 28 de feverci- | Tolosa, no anno de 1632, sendo reimpressas em 
ro. Em creança o confiou scu pae ao cuidado e | Rotterdam em 1749. O que tornou para sempre 
direcção de D. João Simão, scu grande valido e | celebre o nome de Francisco Sanches, e deu a 


meirinho mór de sua casa, nomeando este fida!- 
go, pela muita confiança que lhe dispensava, por 
tutor e geral administrador de todas as cousas a 
elle pertencentes. Casou com D, Froilbe Aunes 
de Briteiros, filha de D. João Rodrigues de 
Briteiros, rico homem, e de D. Guiomar Gil 
de Soverosa, fidalgos muito distinctos, cuja as- 
cendencia era da principal nobreza do reino. Foi 
senhor da aldeia de Recardães, e d'outras terras 
do julgado de Vonga, por doação que seu pae lbe 
fez em 1294; além d'estas aldeias lhe doou tam- 
bem, em 1300, a herdade de Orta de Numão, que 
fôra de Egas Mendes, escudeiro, sobrinho do bis- 
po de Lamego. A 29 de agosto de 1303 Ihe deu 
as Lezirias dos Portos no termo de Santarem, pa- 
ra si, e seus successores legitimos, se os houves. 
se; tres annos depois lbe deu, da mesma fórma, 
o Reguengo de Oliveira do Conde. Acha-se tam- 
bem memoria de Fernão tanches em algumas es- 
cripturas, em que vem assignado, como na de 
doação d'el rei D. Diniz fez da villa da Atbou 

guia à rainha Santa Izabel, sua mulher, passada 
na propria villa a 19 de outubro de 1307; e assim 
confirma em outra doação feita a D. Izabel, filba 
do infante D. Affonso, seu tio, de algumas villas 
no Alemtejo, passada em Lisboa a ( de outubro 
de 1315 Nas desavenças que se deram entre el- 
rei D. Diniz eo infante D. Affonso, sempre acom- 
panbou seu pae, apezar de não ser tão bem visto 
por elle, co ao eram seus irmãos D. Affonso, que 
foi mordomo mór, e D. Pedro Affonso, alferes. 
mór, a quem seu pae se mostrava mais affeiçoa- 
do Foi por extremo liberal, particularmeute com 


Portugal a gloria de ter sido berço d'um grande 
homem que occupa na historia dos conhecimen- 
tos humanos um logar de bonra ao lado de Bacon 
e Descartes, fôram os seus estudos philosophi 
cos. Francisco Sanches tornou-se muito afamado 
em toda a Euroga, mas em Portugal passou o sen 
nome quasi completamente desconhecido. 
Sanches (D. Gil Alvares). Cavalleiro de S. 
Thiago, em Hespanha, que por haver commettido 
um bomicidio em pessoa de consideração, por 
desaffronta da propria honra, teve de vir da vil- 
la de Albuquerque a abrigar-se em Villa Viçosa, 
sob a proteeção do duque de Bragança, D. Jay- 
me, de quem, segundo a opinião d'alguns escri 
ptores, ainda era parente. Ligado d'este modo å 
Casa de Bragança, legou aos seus descendentes 
egual affeição e amor a essa poderosa casa fidal- 
ga, que tinha honras quasi reaes ainda mesmo 
antes de ter subido ao throno de Portugal, entre. 
laçando se as successivas gerações dos Sanches, 
quasi sempre com senhoras addietas ao serviço 
das duquezas. D. Gil casou com D. Catharina de 
Landim, moça da camara da duqueza de Bragan- 
ça, e filha de Fernão Rodrigues de Landim, ca- 
valleiro da ordem de Aviz e fidalgo da casa dos 
duques de Bragança, e de sua mulher D. Catha- 
rina Leitão. Seu filho, Diogo Alvares Sanches, 
cavalleiro da ordem de S. Thiago, em 1520, go 
zou de elevada consideração publica e de parti- 
cular estima da casa de Bragança, a cujo serviço 
esteve por largos annos. Fal. em Villa Viçosa, 
onde também nascêra, e onde casou com D. Ma- 
ria Rodrigues de Lemos. D'este casamento bou- 
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ve 3 filhos: Gil Alvares Sanehes, que foi servir 
nas Indias, morrendo sem geração; D. Ignez Al- 
vares Sanches, que professou no mosteiro de San- 
ta Cruz, de Villa Viçosa, e o dr. Pedro Alvares 
Sanehes, naseido em 1547, que foi o pae do dr. 
João Sauehes de Baêna. V. este nome. 

Sanches (João da Costa de Brito). Capitão 
general e governador de Moçambique. Suecedeu 
ao governo provisorio, sendo despachado por de 
ereto de3 de maio de 1819, tomando posse a 14 
de setembro do mesmo anno, Ligado eom aquel- 
les que mais haviam ultrajado e desobedeeido 
aos seus antecessores, não foi muito prudente nem 
honesto, e tão errado andou que, em 5 de dezem - 
bro de 1820, tentaram contra elle, e no proprio 
- palaeio, um assassinio, do qual escapou. Perse- 
guiu e prendeu muitas personagens respeitaveis, 
em que se contavam o physieo-mór Antonio Jo- 
sé de Lima Leitão, o major Cavaleantieo P. Jo- 
sé Franeiseo da Veiga. Quando ehegou a Moçam- 
bique a noticia de ter vingado na metropole a 
revolução liberal de 18:0, a tropa eo povo revo- 
lueionaram se em 25 de junho de 1821, reelaman 
do a constituição, e depoz o governador, que pou 
eo tempo depois foi substituido, ainda em 1821, 
por João Manuel da Silva. 

Sanches (Julio Gomes da Silva). Gran-eruz da 
ordem de Nossa Senhora da Conceição de Villa 
Viçosa, cavalleiro da da Torre e Espada, minis- 
tro de Estado e conselheiro de Estado effeetivo, 
deputado, par do reino, juiz e presidente da Re- 
lação de Lisboa, ete. N. em Gumiei, na freguezia 
de Ribafeita, enne, de Vizeu, em 3 de janeiro de 
1403; fal em Lisboa a 23 de abril de 1866. Era 
filho de Manue! Gomes da Silva Sanebes, e de 
sua mulher D. Paschoa Maria de Jesus Machado. 
Tendo sido destinado pela familia para a carrei- 
ra da magistratura, matrieulando-se em em 1820 
na faculdade de Direito na Universidade de Coim- 
bra, e tendo frequentado as aulas com distineção 
recebeu premio no 2.º anno. Teve de interrom 
per o eurso no 4.º anno, porque em consequeneia 
dos seus manifestos sentimentos liberaes, foi em 
24 de agosto de 1:24 condemnado a degredo pa- 
ra à ilha do Fôgo, em Cabo Verde, e a ser per- 
petuamento riseado da Universidade. Conseguiu, 
porém, sempre eseapar-se de quantas diligeneias 
se fizeram para o prender, e eujeitou-se a um ri- 
goroso e eruel homisio, desde fevereiro d'aquelle 
anno, até junho de 1825, e sendo comprehendido 
no indulto que D. João VI concedeu aos perse- 
guidos por opiniões politicas, voltou em dezem- 
bro para a Universidade a continuar os seus es- 
tudos, fez aeto do 4.º anno, e matrieulando se no 
5.º fez a sua formatura em 4 de julho de 1826.Quan 
do em 1827 se começou a tramar contra a Carta 
Constitucional e a legitimidade do tbrono, para 
se substituirem pelo regimen absoluto, Silva San- 
ches, em novembro d'esso anno, alistou se no cor- 
po academieo, fez parte das 4 companhias que 
nos ultimos dias de dezembro mareharamde Coim- 


bra a unir-se nos campos de Ceia com a divisão 


do conde de Villa Flôr, e depois abriu banea de 
advogado em Midões. Quando em 1828 D. Miguel 
ge fez acelamar rei absoluto em differentes terras 
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Porto a revolução de 16 de maio, cuidou logo o 
moço advogado de ir juntar se aos defensores da 
eausa liberal, e jg quo para Inglaterra, pas- 
sou á Belgica e a França, fez parte da expedi- 
ção de Belle-Isle para a ilha Terceira, e com o 
exercito libertador, na qualidade de academieco, 
veiu desembarear em 8 de julho de 1832, nas 
praias do Mindello. Logo que D. Pedro IV en- 
trou no Porto, foi Silva Sanches nomeado mem- 
bro e seeretario d'uma eommissão enearregada 
de apresentar um projeeto de reforma dos foraes, 
mas deelinando essa honra preferiu continuar a 
defender o partido liberal eoino soldado aeademi- 
co, e marchou para a Serra do Pilar em 10 de se- 
tembro com a 2.º peça da brigada de montanha, 
a que pertencia. No renhido combate de 14 de 
outubro portou-se com bravura e intrepidez, ga- 





Julio Gomes da Silva Sanches 


nhando n'esse dia o habito da Torre e Espada, e 
depois nas linhas de Lisboa deu novas provas do 
seu valor e coragem,sustentando em 5 de setembro 
de 1833 a importante posição do jardim do pro- 
vedor dos armazens em 8. Sebastião da Podreira. 
Resolvido trocar a farda de soldado academieo 
pela toga da magistratura, foi nomeado logo em 


| novembro seguinte juiz de direito da Figueira, e 


em abril de 1834 juiz de fóra da :aesma villa 
até poder entrar no exercieio das funeções do pri- 
meiro cargo; partiu para o seu destino em fins 
de maio, mas desempenhou poueo tempo as fune- 
ções de magistrado, porque logo nas primeiras 
eleições de deputados, em julho de 1834, foi elei- 
to pela Beira Baixa. N'esaas primeiras córtes que 
se reuniram depois de terminada a guerra eivil, 


do paiz, Silva Sanches obstou a que se fizesse a | foi Silva Sanches um dos ornamentos da opposi- 
acelamação em Midões, e não contente ainda, im | ção parlamentar, em que tomou parte muito aeti 
pediu tambem que na proxima villa do Couto se va. Continuou depois a ser reeleito em todas as 
assignasse O auto, que já estava lavrado, quando legislaturas, menos nas de 1840 a 1812 e de 1848 
elle chegou À casa da camara. Rebentando no ' a 1451, em que por motivos partieulares deixou 
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de ter assento na cainara. Em 1352 tornou a ser 


deputado, sendo presidente da camara e couseuu- | 
tivamente em 1853; reeleito por unanimidade em | 
1854, e para a eleição tambem de 1855 só lhe fal- | 


tou um voto. Em 1836 haviam teutado os seus 
amigos politicos nomeal.o conselheiro do tribunal 


de justiça, legar que não só peremtoriameute recu-, 


sou, mas egualmente o de juiz da Relação de Lis 
hoa, até serem providos em despacho geral todas 
as vagaturas que existiam nas diversas Relações. 
Por earta regia de 5 de março de 1853 foi nomea- 
do par do reino; tambem n'esta camara presidin 
diversas vezes, no impedimento do presidente e 
do vice-presidente. Em 1837 entrou no ministe 
rio, pela primeira vez, no gabinete presidido por 
Sá da Bandeira, então ainda visconde, tomando 
a seu cargo a pasta do reino, conservando se no 
ministerio desde 10 de agosto d'aquelle anno até 
9 de março de 1338; em 1839 dirigiu a mesma pas- 
ta no gabinete que se orgavisou com a presiden- 
cia do barão da Ribeira de Sabrusa. No ministe- 
tio constituido em maio de 1845, sendo presi- 
dente o dugue de Palmella, foi confiada a Silva 
Sanches a pasta da fazenda, que dirigiu desde 
julho até outubro, em que a largou em eonsequen- 
cia do golpe de Estado 6 d'esse mez. Em 1351 
recusou a pasta do reino ou da fazenda, que o 
duque de Saldanha lhe offerecera n'um ministe- 
rio por elle organisado e presidido depois de ter 
triumphado a Regeneração. Silva Sanches tor 
nou ainda a ser ministro do reino e da fazenda 
em junho de 1856, no ministerio do partido his- 
torieo, que se demittiu em 1857. Novamente su- 
hiu ao poder em abril de 1865, como ministro do 
reino e interino da fazenda, até sctembro do mes. 
mo anno, de que era presidente o marquez de Sá 
da Bandeira. Como magistrado, depois de ter si 
do nomeado juiz da Relação de Lisboa, estava 
exercendo o logar de presidente d'essc tribunal, 
quando falleceu. Estando na emigração, publicou 
em 1831 um folheto, intitulado Irreflexão. Esere. 
veu tambem: Resposta á carta que Panonio man- 
dou inserir na aMinoria Constitucional» nº 5, 
Coimbra, 1823; Algumas inexactidões do «Addita- 
mento à curtissima exposição de alguna factos,» 
Lishoa, 1847. Silva Sanches casou em 27 de no 
verabro de 1845 com D. Carolina Augusta da Ga- 
ma da Silva Sanches, filha de Faustino da Ga 
ma, par do reino, conselheiro, commendador das 
ordens de Christo e de Nossa Senhora da Con 
ceição de Villa Viçosa, e de sua mulher D. Ma- 
ria Adelaide. Essa sonhora naseeu a 8 de setem- 
bro de 1828. Depois de enviuvar foi agraciada 
com o titulo de condessa da Silva Sanches, em 
duas vidas, por decreto de 1 de maio de 1871. 
Por sua morte, ficou herdeira sua filha D. Caro 
lina Julia da Gama da Silva Sanebes, que nas 
ceua 19 de julho de 1847, e foi a 2.º condessa 
d'esso titulo. A Julio Gomes da Silva San- 
ehes foi concedido o seguinte hrazão d'armas, por 
alvará de mercê nova, de 20 de maio de 1865: 
Escudo esquartclado; no 1.º e 4º quartel as ar- 








mas dos Silvas: Em campo de prata, um leão de | 


púrpura armado de azul; no 2.º as dos Sanches; 
Em campo de prata uma torre de negro, saindo 
do alto d'ella um braço, com uma espada azul, 
em aeção de descarregar o golpe, e arrimada å 
torre uma escada da sua côr; no 3.º as dos Go- 
mes: Em campo de azul um pelicano de ouro fe 
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sae das feridas. Na Revista Contemporanea, vol. 
I, 1355, vem uma ininueiosa biographia de Silva 
Sanehes. 

Sanches (Pedro) Commendador da ordem de 
Christo, seeretario do desembargo do Paço da re- 
partição das justiças, poeta latino muito aprecia- 
do no seu tempo. Era natural de Lisbca, sendo 
filho de Luiz Sanches, castelhano, que acompa- 
nhou a Lisboa a infanta D. Catharina, que casou 
com el rei D. João III. Vivendo em Evora, quan- 
do a côrte ali estava, abriu em sua casa uma aca- 
demia, oude cm certos dias se reuniam os mais 
eelehres professores da Poetiea c da Uratoria, 
que recitavam as suas obras. Pedro Sanches era 
casado com D. Maria Rosales. Fal. em Lishca no 
mesmo dia e á mesma hora em que fal. tambem 
sua mulber, e fôram ambos scpultados no con- 
vento da Trindade da mesma eidade de Lishoa. 
lgnoram-se as datas do nascimento e da morte. 
Deixou alguns manuseriptos em latim. 

Sanches (Pedro Alvares). Bacharel formado 
em Leis pela Universidade de Coimbra. N. em 
Villa Viçosa em 1547, fal. em janeiro de 1619. 
Era filho de Diogo Alvares de Sanches, eavallei. 
ro da ordem de S. Thiago, e de sua mulber D. 
Maria de Lemos. Depois de estar algum tempo 
ao serviço de D. Theodosio, da Casa de Bragan- 
ça, que falleeeu sendo bispo de Evora, como eul- 
l«gial de S. Paulo, passou a frequentar os estu- 
dos juridieos da referida Universidade, recebendo 
o grau de bacharel a 12 de novembro de 1570. 
Hahbilitou-se para os logares de letras; fez o seu 
tirocinio na magistratura, principiando por juiz 
de fóra de Serpa, em 1574, e suecessivamente 
egual cargo em Abrantes e Pinhel, ouvidor e pro 
vedor das obras de Campo de Ourique em 1592; 
provedor de Castello Braneo, em 1597; corrvge- 
dor da comarca de Sautarem; desembargador da 
Relação do Porto, em 1603; desembargador da 
Casa da Supplicação, em 1605; aggravista, em 
150y, etc. Teve a capitania da armada da corôa, 
por alvará de 14 d'agosto de 1618, e o cargo de 
vereador do senado da camara de Lisboa, por des- 
pacho de 14 de setembro de 1617. Aehon se na 
alçada de Evora, sendo juiz de fóra, tocando-lhe 
a honra de pegar a uma vara de pallio, quando 
em 1531 Filippe l fez a sua entrada n'aquel'a 
villa; e egual sorte lhe eoube em 1619, por oeea- 
sião da chegada a Lisboa de Filippe 1]. Teve car- 
ta de brazão d'armas da familia do seu appellido, 
passada em Madrid a 15 de setembro de 1613, e 
registada no archivo da Torre do Tomho. Pedro 
Alvares Sanches foi tido por um grande letrado 
e magistrado incorruptivel. Casou duas vezes: a 
primeira, em Beja, com D. Maria de Faria, filha 
de Ruy Fernandes Paes, e desua mulber D. Gra: 
eia de Faria; a segunda com Maria de Baêna e 
Barbudo, filha de D. Franeiseo de Baêna, verea- 
dor da camara de Udemira, e de sua mulher D. 
Leonor de Barbudo; a terceira vez com D. Ignez 
Carneiro de Sousa, já viuva de Manuel Alvares 
Quaresma Freire, e filha de Gaspar Carneiro, que 
foi governador e capitão gencral da cidade de 
Parahiha do Norte, uo Brazil. 

Sanches de Baéna (D. Augusto Romano San 
ches de Baina e Farinha d'Almeida Portugal Sil- 
va e Sousa, 1.º visconde de). Moço fidalgo com exer - 
eicio na Casa Real, fidalgo de eota d'armas, de 
antiquissima linhagem, regios troncos e de s0 


riudo o peito, e 3 filhos bebendo o sangue que | lares conhecidos, como deelara a earta de bra 
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zão d'armas que [te foi conferida; doutor em 
medicina pela Universidade de Philadelphia, 
cavaleiro da soberana e militar da ordem de Mal- 
ta, de Roma; commendador das ordens de S. Gre- 
gorio Magno e da do Santo Sepulchro; soeio cor- 
respondente da Academia Real das Sciencias; 
membro do Institute de Coimbra; soeio da Real 
Aca lemia Sevilhana de Bellas Letras; membro 
honorario da Academia Hispano-portugueza de 
Tolosa; membro honorario do Instituto Daso. 
diano, de Bombaim; laureado com a medalha de 


socio fundador da Associação dos Jornalistas e ' 


Eseriptorcs portuguezes; eom a de fundador da 
Sociedade de Geographia de Lisboa; com a de 
proteetor da Sociedade Central de Agricultura 
Portugueza; com a da Real Sociedade dos Archi- 
teetos Civis e Archeologos Portuguezes; com a 
de soeio effectivo da Commissão Central 1.º de 
Dezembro de 1640; com a da Real Sociedade Hu- 
manitaria do Porto; com a de honorario do Insti- 
tuto de Vizeu; com a da Associação dos Caval- 
leiros Pontificaes de França; com a de honorario 
do Instituto Heraldico de Roma; com a de bene- 
merito da Caixa dc Soceorros D. Pedro V, do Rio 
de Janeiro; com a Philantropica de Ouro do Ly- 
eeu Litterario Portuguez da mesma cidade; com 
a da cruz humanitaria da Sociedade Portugueza 
de Beneficencia, tambem do Rio de Janeiro; com 
a da Imperial Sociedade Auxiliadora das Artes 
Mechanicas e Liberaes, idem; com a de honra da 
Sociedade d'Encouragement au Bien, de França; 


com a do fundador, promotor e benemerito da , 


Eseola Dantesca Napolitana; com a de honorario, 
benemerito e ecooperador da Associação de Sal- 


vatori, e com varias outras de prata e bronze eon- i 


cedidas pelos jurys de algumas exposições indus 

triaes e artisticas, etc. N. na freg. de S. Salvador, 
de Vairão, no eoncelho de Villa do Condo, a 25 
de setembro de 1822, fal. no palacio de Bemfiea 
a 8 do agosto de 1909. Era filho do José de Sou- 
sa da Costa, fidalgo da Casa Real, viee-consul de 
Hespanha, no Porto, tenente do regimento de 
milicias na Maia, e inspector das obras publieas 
de Miragaia, e de sua mulher D. Maria do Car 

mo Baêna Coimbra Purtugal. A sua ascendeneia 
é da mais distineta e antiga nobreza. Era neto 
paterno dc João da Costa Santos, cavalleiro pro. 
fesso da ordem de Christo e cavalleiro fidalgo da 
Casa Real, e de sua mulher D. Maria da Assum- 
pção Santos; o materno de Franeiseo da Silva 
Co'mbra de Carvalho, cavalleiro professo da or- 
dem de Christo, e de sua mulher D. Maria For- 


tunata Agostinha de Portugal; bisneto por parte | 


de seu avô materno de Manuel da Silva Coimbra 
de Carvalho, baeharel formado em direito, moço 
fidalgo da Casa Real e cavalleiro professo na or- 
dem de Christo, e de sua mulher D. Joaquina The- 
reza Frocs de Brito; bisneto por parto de sua avó 
materna de Autonio Sanches de Baêna e Fari- 
nha, doutor em Direito, e de sua mulher D. An- 
na Joaquina de Lemos. Os vineulos da easa San- 
ches de Baêna eram 10; o 1.º instituido por Dio 
go Alvares Sanches; 2.º pelo desembargador Pe- 
dro Alvares Sanehes; 3.º pelo desembargader do 


paço João Sanches de Baêna; 4.º por Gaspar Car- | 


nerro, capitão general da provineia da Parahiba 
do Norte, do Brazil; 5.º Por Estevão Rebello, 6.º 
por D. Joanna Freire de Sousa; 7.º pelo embaixa- 


dor por muitos annos em Roma, João do Sousa;8º ` 


pelo desembargador Pedro Luiz Alvares Sanehes 
Elo jo) 
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de Baêna; 9.º pelo dr. Luiz Sanches de Baêna; 
| 10,º por Luiz de Barbudo. Na familia Sanches 
' de Baêna e Farinha andavam os seguintes ear- 
gos honorifieos: Administradores da Real Casa 
da Nazareth desde 1669 até 1115; alcaides-móres 
da ilha do Fayal e Graciosa, desde 1674 até 1737; 
alcaides móres da villa do Barreiro; alcaides mó- 
res dos duques de Bragança em Villa Viçosa; ca 
pitães da armada da corôa desde 1518 até 1668; 
capitães da guarda dos archeiros dos duques de 
Bragança, em Villa Viçosa; couteiros-móres, idem 
idem; guardas-roupa, dos meemos duques, idem; 
seeretarios, idem, idem; e do desembargo do pa- 
ço na repartição das justiças desde 1530 até 1730; 
senhores donatarios das ilbas do Fayale da Gra- 
ciosa, desde 1574 até 1737, senhores donatarios 
do Seixo Amarello na comarca da Guarda; tenen- 
tes na guarda dos archeiros dos duques de Bra- 
gauça em Villa Viçosa; thesoureiros da Area da 
Junta dos Tres Estados, desde 1650, ete.; verea 
dores do Senado da Camara de Lisboa desde 1618 
até 1652. O visconde do Sanches de Baêna foi 
herdeiro de toda a casa dc seus paes e avós, her- 
dando tambem o titulo de marquez, de juro e her- 
dade, conferido ao seu 2.º avó D. Luiz Francisco 
da Assis Sanehes de Baêna pelo papa Benedicto 
XIV em 1740. Este titulo havia sido nos ultimos 
annos eonfirmado ao illustre visconde. De alguns 
membros d'esta nobre e antiquissima familia, que 
mais se distinguiram, tratamos em artigos sepa - 
rados (V. Sanches, Sanches de Baêna é Sanches 
de Baêna e Farinha). Tendo cursado as aulas de 
instrueção primaria e secundaria na Aeademia 
da Graça da cidade do Porto, viu-se obrigado a 
suspender os estudos, quando D. Pedro IV en 
| trou no Porto, desembareando nas praias do Min 
dello, e emigrou com seus paes, que professavam 
as ideias do absolutismo. Não tendo vocação pa- 
ra a vida ceclesiastiça a que seus paes o desti- 
uavam, embareou para o Brazil, onde por algum 
tempo se dedieou ao eommereio, mas não se sen- 
tindo com disposições para proseguir n'essa car- 
| reira, passou a estudar scieneias uaturaes, habi- 
litando-se em pharmaeia, e depois em medicina. 
No anno de 1559 estabeleceu no Rio de Janeiro 
um laboratorio ehimico pharmaceutieo, em tão 
vastas proporções que ficou sendo eonhecido co 
mo o maior da Ameriea. Teve o titulo de phar- 
maceutieo da casa imperial, e foi socio do Impe- 
rial Instituto pharmaceutico; na grande exposi- 
ção do Brazil em 1851 fôram os productos do seu 
estabelecimento premiados com medalhas e meu- 
ções honrosas. Quaudo em 1860 a cidade de Rio 
de Janeiro foi atacada novamente pela cholera 
morbus, Sanehes de Baêna distinguiu-se notavel 
mente, já levando os neecssarios auxilios ás ea 
sas dos doentes, já oferecendo aos consules das 
diversas nações os medicamentos precisos para 
| o tratamento dos seus compatriotas menos favo- 
| reeidos da fortuna, c em geral a todos os neees- 
| sitados, como se vê nos jornaes d'aquella epoea, 
| e principalmente no Jornal do Commercio, n.º 112 
e seguiutes. Luctando a Sociedade Portugueza de 
Beneficeneia do Rio de Jaueiro com dificuldades 
na sustontação do seu hospital, otfereeeu-lhe San 
ches de Baêna o forneeimento gratuito por 6 me- 
zes do todas as drogas e medreamentos de que 
precisasse, além d'nma riea aleatifa, que impor- 
tou em 8008000 reis para a capella do mesmo 
ı hospital; por espaço de 6 annos auxiliou a Pro- 
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vedoria dos Soecorros Publices, montando a im- 
tancia d'este auxilio em perto de 2008000 reis 
annuaes. Offereccu por espaço d'um anno todas 
as drogas e medicamentos que fôssem necessa 
rios ao Imperial Instituto dos Meninos Cegos, 
donativo que, só por si, representava a somma 


d'um conto de reis annual; fez egual donativo À | 


Imperial Sociedade Amante da Instrueção, que 
tem por fim asylar e instruir um avultado nume- 
ro de meninas pobres, donativo que se póde cal- 
cular em quantia egual ou superior á do anterior, 
promoveu entre a classe pharmaccutica, quando 
houve a questão eutre o Brazil e a Inglaterra, 
uma subscripção que passou de 2 contos de reis; 
concorreu para a fundação da Caixa de Soccorros 
de D. Pedro V, para a qual não só agenciou gran 
de numero de socios, como tambem fez um impor 
tantissimo donativo de medicamentos c drogas, 
desde 1863 até 1868, o qual foi avaliado em mais 
de 3:5008000 reis; auxiliou o governo nos soccor- 
ros ás viuvas e orphãos dos mortos ua tomada de 


Paysandú e ofereceu ao governo uma ambulan- , 


cia de medicamentos para o 1.º corpo de volun- 
tarios da patria, organizado para seguir para a 


guerra do Paraguay, como consta do Diario Ofi- | 


cial de 15 de fevereiro de 1365, officio do minis 
tro da guerra e certidão do escrivão do hospital; 
entrou nos cofres publicos com o donativo em di- 
nheiro de 1:1675:06 reis para as urgencias do es- 
tado n'aquella epoca; ainda n'esse anno de 1865 
pôz & disposição do governo imperial, os medi 
camentos necessarios para o tratamento dos po- 
bres accommettidos pela cholera morbus, apro 
veitando-se d'este auxilio 2:535 indigentes, que 
dispenderam termo medio 12000 reis cada um. 
Quando em 1865 foi eleito provedor da irmanda- 
de de Nossa Senhora da Cabana, foi um dos que 
promoveu e fundou no logar do mesmo nome uma 
escola gratuita de ensino primario.Concorreu para 
a fundação de associações uteis aoBrazil,auxilian 
do todas com os seus serviços e bens; foi socio 
fundador do Imperial Instituto de Agricultura, 
e da Imperial Sociedade Auxiliadora da Indus- 
tria Nacional, da qual, em 1852, foi eleito con 
selheiro da directoria, e em 1863 membro da sec- 
ção geologica applicada á chimica industrial. 
Em 1869 foi eleito conselheiro da mesa da So- 
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tisticos, entre os quaes sobresaia um punhal, 
obra de Benevenuto Cellini, que fez presento a 
el rei D. Luiz, e que foi collocado no seu gabi- 
nete particular de raridades. Presenteou a Bi- 
bliotheca Nacional de Lisboa eom uma collecção 
importantissima de 800 exemplares de relatorios 
apresentados pelos differentes ministros ás ca 

maras legislativas do imperio do Brazil, desde a 
sua independencia até ao anno de 1565, inclusi- 
ve, collecção que era já então muito dificil obter 
no Brazil. Da sua caridade e devoção religiosa 
assignalarem os varios actos que muito enobre- 
cem a gua memoria. Insereveu-se como protector 
do Asylo de Santa Catharina, de Lisboa; bene- 
merito da Associação de Soccorros na inhabilida - 
de; foi presidente da Commissão promotora das 
Escolas de ensino primario, na freguezia de Bem- 
fica; presidente da Associação de Iustrucção Po - 
pular 1.º de Dezembro; membro du Conselho 
administrativo da Suciedade Promotora de Bellas 
Artes; socio fundador da Sociedade Brazileira de 
Beneficencia, em Lisboa; membro de varias as- 
sociações religiosas em differentes freguezias de 
Lisboa, o em todas as da sua residencia, onde 
exerceu o eargo de juiz, promovendo a decencia 
do culto; mandou restaurar å sua custa a cgreja 
de Bemfica, que estava muito detcriorada. O vis- 
conde de Sanches de Baêna foi tambem vice-pre 

sidente da Associação Central de Agricultura 
Portugueza, eleito em 1880; membro honorario do 


| Conselho Heraldico de França; membro titular da 


| 


Sociedade dos Antiquarios da Picardia; membro 
da Sociedade Frauceza de Numismatica c Archeo- 
logia; fuudador da Sociedade de Etbnographia 
Je França; membro adherente do Congresso In- 
ternacional de Geographia Commercial, de Fran- 
ça; socio de morito do Lyccu Artistico e Litterario 
de Granada; socio correspondente da Academia 
Central das Sciencias, bellas letras e nobres ar- 
tes de Cordova; da Real Sociedade Economica 
de Sevilha; da Sociedade Industrial Portuense; 
vogal perpetuo do Gabincte Portuguez de Leitu- 
ra, no Rio dc Janeiro; fundador e director da As- 
sociação dos Albergues Nocturnos, de Lisboa; 


| benemerito e protector da Sociedade Martins Sar 


ciedade Auxiliadora das Artes Mechanicas, Li- 
beraes e Beneficentes; do Asylo dos Invalidos da | 


Patria; da Sociedade União e Beneficente; da So- 
ciedade de Bencíicencia Perfeita Amizade; da 
Sociedade Propagadora das Bellas Artes; da Im- 
perial Associação Municipal de instrucção da in- 
fancia desvalida; vice-presidente da Real Socie 
dade Portugucza Amante da Monarchia e Bene- 
ficente; da antiga Sociedade Madrepora; funda- 
dor e consclheiro da Sociedade 1.º de Dezembro 


de 1610, no Rio de Jaueiro; fez parte tambem de | 
! ções no genero, é presidente honorario o cardeal 


muitas irmandades que no Brazil praticam a be- 
neficencia, como da Sociedade de DBencficencia 


do Rio de Janeiro; da Imperial Sociedade Aman- , 
' de Ferruccio Pasni Frassoni. No meio da sua la- 


te da Instrucção. Foi socio honorario da Socie- 
dade Beneficente Memoria a Egas Moniz, do 
Rio de Janeiro, etc. Regressaudo a Portugal em 
1867, depois de tão longa ausencia, deixou li- 
vres 8 escravos do seu serviço domestico. Este 
acto humanitario consta dos registros das car 
tas de alforria iusertas nos livros das notas dos 
tabelliães do Rio dc Janeiro. Trouxe para Por- 
tugal uma riquissima collecção de objectos ar- 


mento; socio honorario da Bibliatheca Valencia- 
na; membro cffectivo da Sociedade da Cruz Ver- 
melba; vogal da assembleia dos cavalleiros por- 
tuguezes da ordem de Malta, em Portugal; 1.º 
secretario da Commissão Central 1.º de dezembro 
de 1640, que levou a effeito a inauguração do mo- 
numento dos Restauradores; membro do Congres- 
so Internacional das Sciencias Ethnographicas, 
reunido cm Paris em 1889. Em 1903 foi nomcado 
socio do Instituto Historico e Geographico do 
Brazil, c em 1905 socio honorario do Conselho 
Heraldico de Roma. D'esta illustre corporação, 
cujo orgão mensal é uma das melhores publica- 


Pedro Respigh, vigario geral do papa, e presi- 
dente effectivo o distincto escriptor italiauo, con- 


boriosa vida ainda teve tempo para investigações 
historicas nos archivos do Rio de Janoiro, com 
que elaborou a relação das mercês concedidas 
por D. João VI durante a sua estada no Brazil, 
de 1808 a 1822, que cedeu a Innocencio Francis - 
co da Silva, e com outros ácêrca da ascendencia 
da sua familia, que serviram ao distincto escri- 
ptor e bibliophilo, para escrever, em 1865, no 
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Archivo Pitloresco, os apontamentos biographicos 
do desembargador do paço, o dr. João Sanebes 
de Baêna, seu 6.º avô, um dos mais prestantes 
cooperadores da Restauração de Portugal, de 
1640; e por decreto de 13 de fevereiro de 1869, 
sendo presidente de ministros o bispo de Vizeu 
D. Antonio Alves Martins, foi agraciado com o 
titulo de visconde de Sanches de Baêna, em duas 
vidas, lendo se no diploma ser esta mercê, além 
dos merecimentos proprios, tambem para perpe- 
tuar a memoria dos muitos serviços prestados ao 
paiz pelos seus antepassados, e especialmente os 
que o seu 6.º avô João Sanches de Baêna prestou 
a favor da Restauração de 1610. O illustre fidal- 
go foi tambem um curioso colleccionador de moe - 
das e medalbas. Começou a reunil as no Rio de 
Janeiro; continuando mais tarde em Lisboa, che 

gando a possuir uma soffrivel colleeção, que ven- 
deu depois em leilão no anno de 1869; para esse 
fim distribuiu se um catalogo impresso. A collec- 
ção constava de 7 moedas gregas, 82 romanas, 
256 antigas portuguezas para o continente, e 140 
para as colonias; JU2 mocdas estrangeiras; 42 me 

dalhas portuguezas, 61 de varias nações, e 22 je 

tons. Tendo cm 1871 de fazer uma digressão ao Rio 
de Janeiro, levou uma importante offertz de obras 
litterarias de muito valor para o Gabinete Por- 
tuguez de Leitura d'aquella cidade. Obteve n'a- 
quella capital levantar cntre os seus amigos uma 
subscripção, que subiu, com os juros accumula- 
dos, a cêrca de 20 contos de reis fortes, para se 


erigir o monumento aos Restauradores de 1610, | 


c para o que subscreveu elle proprio em 3 con- 
tos de reis, como consta pelos jornaes da epoca. 
Voltando a Lisboa em 1873, presenteou a Biblio. 





theca Nacional com a continuação dos relatorios, | 


em que já falámos, para o complemento da collec - 
ção até áquella data. Continuando sempre a pres- 
tar soccorros tauto ao Brazil como ao scu paiz, 
fez parte, em 1836 d'uma commissão de soccor 

ros para as victimas do temporal e inundações, 
que poucos annos antes tinbam succedido, toman - 
do tambem parte nos trabalhos da direcção da 
exposição agricola que se realisou na tapada d'a- 
juda em 1884. Foi egualmente membro da com- 
missão administrativa do fundo africano € da sec- 
ção de geograpbia agricola, junto da Sociedade 
de Gcograpbia de Lisboa. Na sua viaita ao Rio 
de Janeiro, em 1878, conseguiu obter para a As- 
sociação dos Architectos Civis e Archeologos 
Portuguczes uma copiosa collecção de moedas, 
medalhas e mappas de muito valor intrinseco e 
maior estimativo, assim como obteve tambem o 
presentc de alguns livros para a Sociedade de 
Geographia. Dos seus amigos do Brazil tambem 
alcançou duas esmolas para as asylos da Mendi 

cidade de Lisboa c do Porto, na importancia de 
8598330 reis, moeda forte. O visconde de Sancbes 
de Baêna casou no Rio de Janeiro a 5 de março 
de 1854 com D, Felismina Constança Manuel Sal- 
gado, lha de Luiz Antonio Salgado, que fôra ca- 
pitão de milicias uo Porto, e um dos homens mais 
devotados à causa constitucional em 1828, pelo 
que e aigrára para o Rio de Janeiro, e de sua mu- 
lher D Maria José Manuel. Esta ultima senhora 
era sobrinha direita do marechal do exercito bra- 
zileiro Francisco Manuel das Chagas Santos, pri- 
ma dos senadores do imperio e por varias vezes 
ministros de Estado; Mannel Felizardo de Sousa 
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em 1867 regressou a Lisboa, oude fixou resideu- 
cia, entregou-se ás suas investigações na Torre 
do Tombo, sobre genealogias, publicando varios 
trabalbos de muito valor. O seu brazão d'armas, 
concedido por carta de 21 de maio de 1867, é o 
seguinte: Escudo esquartelado: no 1.º quartel, as 
armas dos Sousas do Prado: Escudo esquartela 
do, tendo no 1.º quartel as quinas do reino sem 
a orla dos castellos e no 2.º: Em campo de prata 
um leão sanguinbo, e assim os contrarios; no 2.º 
quartel do escudo as armas dos Costas: Em cam- 
po vermelho 6 cotas de prata postas em faxa; no 
3.º quartel, as dos Sanches: Escudo dividido em 
pala, tendo va 1.º, de púrpura, uma torre de pra- 
ta com portas e frestas de azul; e na 2.º, de púr- 
pura, um pendão, ou bandeira, com baste e lan- 
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ça de ouro que aponta para a direita do escudo, 
e por baixo do pendão uma caldeira, do mesmo 
metal; no 4.º as dos Baênas: Escudo partido em 
pala, teudo na 1.º, em campo de prata 12 lison- 
jas vermelhas, e na 2.º, em azul, um leão de ouro 
rompante, orla de ouro carregada de 8 arruclas 
de vermelbo; teudo por supportes 2 leões do es- 
cudo sustentando nas garras cada um d'elles uma 
bandeira com as armas da familia de Portugal, 
sendo a haste e lança de ouro; timbre, o leão do 
escudo das aimas dos Sousas. Bibliograpbia: Dic- 
cionario aristocratico, que contém todos os alvarás 
de foros de fidalgos da Casa Real, medicos, repos- 
teiros, porteiros da Real Camara; titulos, e Car- 
tas do Conselho: fiel extracto dos livros do regis- 
tro das mercês existentes no Archivo publico do Rio 
de Janeiro, desde 1808 até setembro de 1822, cte., 
Lisboa, 1567; saiu com as iniciacs A. R. 5. B.P.; 
Archivo Heraldico-genealogico, 2 grossos volumes 
em grande formato; Apontamentos ácêrca da bio- 
graphia do notavel architecto da Basilica Real, 


e Mello e Candido Baptista de Oliveira. Quando . Palacio e Convento de Mafra; Biographia de um 
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homem de bem; Catalogo numismatico; Discurso 
proferido por oceasião da abertura do Congresso 
Pomologico, na cidade do Porto; Familias nobres 
do Algarve; Fustos historicos da Commissão Cen- 
tral 1.º de Dezembro de 1640, ou o Monumento dos 
Restauradores; Gil Vicente; Guia Medica ou Ma- 
nual de Saude; Memorial therapeutico, etc.; por 
estas duas ultimas obras foi galardoado pela Uni- 
versidade de I"hiladelphia com o titulo de doutor 
honorario em medicina, como no diploma se 
deelara; Memorias Historico Genealogicas dos du 

ques portuguezes do seculo XIX; Memorias de To- 
lentino (o poeta); Notas e documentos ineditos pa- 
ra a biographia de João Pinto Ribeiro; Noticia 
historica e genealogica da familia, ascendentes e 
allianças do general Palmeirim; Noticias e excer- 
ptos, subsidiarios para a historia de Portugal, pu- 
blicados em varios periodicos; O Descobridor do 
Brazil, Pedro Alvares Cabral; O Poeta Bernar- 
dim Ribeiro; Relatorio apresentado à Commissão 
Central 1.º «de Dezembro de 1640: Resenha das Fa 

milias titulares e grandes de Portugal, Resenha 
Genealogica da familia de Pedro Alvares Cabral; 
Resumo historico e genealogico da familia do gran. 
de Affonso de Albuquerque; Noticia sobre Perestrel 

los e Colombos; O poeta Francisco Rodrigues Lo 

bo. Parece que o ultimo trabalho, que publicou, 
foi sobre Gil Vicente e a Custodia de Belem. 

Sanches de Baêna (Francisco de Assis). Mo- 
ço fidalgo, fidalgo cavalleiro e fidalgo escudeiro, 
ecommendador de Santa Maria, de Vouzella, the- 
soureiro-mór da Area da Junta dos Tres Estados, 
thesoureiro-mór do reiuo, ete. N. em Lisboa a 15 | 
de junho de 1622, fal. em 1674. Era filho do dr. | 
João Sanches de Baêna, e de sua mulher D. Guic- ! 
mar Carneiro de Sousa Freire. Foi feito moço ñ 
dalgo em 1F55 e nomeado thesoureiro da Area 
da Junta d»s Tres Estados em 160, e desde esse 
anno até 1662, deu contas de 3:559:2258214 reis 
em dinheiro, além de 800 vestidos de munição e 
de outros objectos Teve depois a propriedade 
d'este officio, mas, perdeu a em consequencia 
do um assento de côrtes e demandando a corôa 
lhe fôram julgados 3005000 reis por auno, que 
era o equivalente do ordenado. Serviu de thesou 
reiro mór do reino durante 6 aunos, por alvará 
de 1665. Embarcou em 1614 na armada que foi 
aos Açóres, esteve em Elvas quaudo o marquez 
de Torricusa pretendeu cercar essa praça, e em 
1655 recebeu o habito de Christo. Carou em 17 
de outubro de lb47 com D. Marianna de Ro- 
zende, com escriptura de dote e instituição de 
morgado, ete. 

Sanches de Baéna (João;. Doutor e lente de 
Canones, na Un?versidade de Coimbra, juiz da 
Relação do Porto, desembargador da Casa da 
Supplicação, promotor das justiças, couselheiro 
da Fazenda, procurador da Corôa, aleaide-mór de 
Villa do Conde, ete. N. em Villa Viçosa, sendo 
baptisado em julho de 1581; fal. em 12 de junbo 
de 1643, Era filho de Pedro Alvares Sanches, e 
de sua segunda mulher D. Maria de Baêna e Bar- 
budo. João Sauches de Baêna foi um dos mais 
benemeritos compatriotas de 1610. Era filho ter- 
ceiro, mas por morte de seus irmãos mais velhos, 
ambos fallecidos de pouca edade, veiu a herdar 
os morgados de seus paes e avós, dedicando-se 
desde muito moço ainda aos estudos juridicos na 
Universidade de Coimbra, em que dcu provas si- 
gnificativas do seu genio activo c da sua elevada 
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intelligencia, tanto que, a 13 de junho de 1600, 
tendo então de edade 19 annos incompletos, obte - 
ve formatura em jurisprudencia, cujo diploma lhe 
foi conferido pela celebre universidade de Sala- 
manca. Como era muito novo para entrar na vi- 
da pratica, escudado, pelo seu honroso diploma, 
tendo ainda vivo seu pae, Á testa da administra- 
ção da easa, e desejoso de proseguir ua carrcira 
do estudo, voltou outra vez para Coimbra; a 19 
de junho de 1602 tomou o grau de bacharel em 
canones e a 2 de junho de 1605 o de licenceado. 
A $ do mesmo mez e anno, seudo previamente 
submettido a um exame privado, foi lhe lançado 
o capello de doutor na mesma faculdade, achan- 
do-se declarado nos autos d'estas formaturas que 
os graus obtidos cram por incorporação ao que 
tinha de bacharel em jurisprudencia. Em 1 de ju- 
nho de 1606 foi eleito lente de canones no Colle 

gio Real de S. Paulo na Universidade de Coim- 
bra, tomando posse a 3 do mesmo mez e anno. 
Teve carta de brazão d'armas da familia Baêna, 
de que tambem era representante por parte de 
seu bisavô materno, 1). Fernando de Baêna, pas - 
sada em Madrid a 2 de julho de 1613. Passando 
da profissão do magisterio, que exerceu perto de 
8 aunos, para a da magistratura, foi despachado 
por carta de 31 de janeiro de 1614, desembarga- 
dor da Relação do Porto, e d'ahi a 3 annos, pa- 
ra a mesa dos aggravos da mesma relação, por 
earta de 15 de janeiro de 1617. A intelligencia e 
honradez, de que deu subidas provas no exerci- 
cio das suas tuueções de julgador, lhe valeram a 
mercê do habito da ordem de Christo, com que 
foi agraciado a 19 de junho de 1619 com 205000 
reis de tença, como, passado pouco tempo,a pro: 
moção a desembargador da Casa da Supplicação 
de Lisboa, por carta de 18 de fevereiro de 1t21. 
Conseguindo por suas nobr:s qualidades o tornar- 
se cada vez mais digno de maiores empregos, 
foi successivamente nomeado: promotor das jus- 
tiças em 3 de dezembro de 1621; desembargador 
aggravista em 17 de julho de 1623; conselheiro 
da fazenda em 18 de setembro de 1532; procura- 
dor da Corôa; juiz das justificações do reino, e 
desembargador do paço por carta de 29 de abril 
de1637.A os proventos resultantes d'estes honrosos 
cargos sobreexcediam os dos bens proprios que 
possuia, transferidos por legitimas heranças na 
maior partc vinculadas, além de importantes pa 

drões de juros, que por compras havia adquirido, 
e tal era a importaccia dos seus haveres, que o 
seu rendimento annual montava a 20:000 eruza- 
dos, como ainda hoje se prova pelos autos de par- 
tilhas, que se guardam no archivo da Relação de 
Lisboa. Devido á sua independencia de caracter, 
escusou-se de ser procurador de Filippe III, no 
feito que corria no fôro com respeito a uns cer- 
tos juros que o mesmo rei devia, como consta d'u.» 
ma carta que existe no Real Archivo, dirigida ao 
dito rei pelo dr. Fernando Cabral, em que lhe dá 
parto d'isso. Conservou sempre a obrigação que 
seus avós deviam á Casa de Bragança, e dos 80- 
uhores d'ella foi sempre tratado com particular 
amizade, a que lhes correspondou expondo a vi- 
da e uma brilhante posição ao empeuho de lhes 
restituir a corôa portugueza. Quando em 1638 o 
emissario do duque de Richelieu veiu a Lisboa 
tratar da nossa emancipação politica, o dr. San 

ches de Baêna, d'accôrdo com o chanceller das 
tres crdens militares, o dr. João Piuheiro, seu 
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compadre e amigo intimo, couferenciaram com 
Mr. de Saint-Pé, e trataram de levar ao conhe- 
cimento do duque de Bragança varias propostas 
áquelle fim, e tanto assim foi, que o proprio du- 
que pedia a Sanches de Baêna, que lhe mandas- 
se rascunhos do que devia de responder a simi 
lhante respeito. Na posição elevada a que San 
ches de Baêna havia chegado, vieram encontral-o 
as primeiras tentativas da Restauração, e foi em 
virtude d'esta, que indo D João a Almada em 
1659, lhe mandára communicar, por João Pinto 
Ribeiro, as primeiras noticias das disposições que 
já então se tomavam para a Restauração, scn- 
do recommendado ao mesmo Pinto Ribeiro que 
houvesse de conferir com elle e seguir o seu pa- 
recer. Tudo quanto fica referido, consta de do- 
cumentos já publicados, pelos quaes se conclue 
que Sanches de Baêna foi o primeiro artifice da 
Restauração de Portugal de 1640. A razão de não 
ter assistido å ultima sessão dos conjurados, e a 
unica em que ha verdadeira noticia, foi por se 
encontrar em Coimbra com seu filho Pedro Alva- 
res Sanches de Baêna que tinha adoecido, estan- 
do para se formar. No prestito solemne em que o 
rei D. João 1V foi 4 Sé render acções de graças 
pela sua acclamação, foi pelo mesmo rei escolhi- 
do João Sanches de Baêna para pegar n'uma das 
varas do pallio. Reconhecendo o governo de Ma 
drid a cooperação e serviços relevantes prestados 
por Baéna á causa da Restauração da nossa in- 


dependencia, instaurou-lhe um processo em que | 


foi condemnado á morte, por traidor, e queimado 
em estatua A'cêrca da parte importantissima que 
João Sanches Baêna tomou n'essa gloriosa lucta, 
escreveu o Sr. Nicolau Floreutino (Antouio Ma- 
ria de Freitas) um curioso livro acompanhado 
de muitos documentos comprovativos, iutitula- 
do Pleito historico entre Sanches de Baêna e João 
Pinto Ribeiro, publicado em Lisboa, 1891. Em 
seguida á Restanração, foi Sanches de Baêna des- 
pachado juiz da Inconfidencia, cargo, cuja pro~ 
visão só recahia em individuos de provada com 
petencia e confiança. Em 26 de fevereiro de 1641 
foi agraciado com o fôro de fidalgo cavalleiro, 


primeira mercê d'este genero concedida depois , 


da revolução, e teve a alcaidaria-mór de Villa 
do Conde para seu filho mais velho, assim como 
apresentado na commenda hereditaria de Povos 
e Sousa, na ordem de S. Thiago, pela renuneia 
que lhe fizeram os administradoras da referida 
commenda. Por pouco tempo lhe foi dado gozar 
d'estas vantagens, € ganhar o direito, por uovos 
serviços, a outras maiores. Fadecendo nos ulti- 
mos annos da sua vida ataques periodicos de rheu- 
matismo gotoso, succumbiu a um d'elles que lhe 


sobrevciu com maior inteusidade. Foi sepultado | 


em jazigo proprio na egreja de Santo Antonio da 
Sé. O dr. João Sauches de Baêna casou com D. 
Guiomar Carnciro de Sousa Freire, filha de Ma- 
nvel Alvares Quaresma Freire, commendador de 
S. Miguel d'Oliveira, na ordem de Christo, e de 
sua mulher I. Igoez Carneiro de Sousa, que, de- 
pois de viuva, foi a 3.º mulher do desembargador 
Pedro Alvares Sanehcs. Para tornar mais salien- 
tes os serviços prestados pelo desembargador do 
paço João Sanches de Baêna á causa da inde- 
pendencia de Portugal, quiz D. João IV ei 
gnifical-os À viuva, mandando passar uma porta 
ria, 30 dias depois da morte d'aquello benemeri 
to, fazendo mereê a sua mulher D. Guiomar Car- 
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neiro de "08000 reis de tença em cada anno, po- 
los mencionados serviçoa á corôa e ao paiz. N'a- 
quelle tempo a somma de 808000 reis póde com - 
putar-se, em relação á mocda actual, perto de 
1:2008000 reis. D. Guiomar Carneiro fal. a 15 de 
outubro de 1643. 

Sanches de Baéna (João). Moço fidalgo com 
exercicio na Casa Real, cavalleiro professo na 
ordem de Christo, commendador dc Santa Maria 
de Vouzclla, na mesma ordem; tamiliar do Santo 
Officio, etc. N. em 1667, e fal. em 6 de fevereiro 
de 1715. Era filho do dr. Luiz Sanches de Baĉ- 
na, e de sua mulher e 2.º prima, D. Maria Fran - 
cisca d'Almada; neto paterno do dr. João San- 
ches de Baĉoa. Herdou, na qualidade de filho 
mais velho, os morgados da casa de seus paes e 
avós; suecedeu a seu pae na administração da 
Real Casa da Nazareth, na alcaidaria mór de 
Villa do Conde, no morgado instituido pelo dr. 
Filippe de Barbudo; foi capitão de cavallaria, 
organisando Á sua custa no Alemtejo, uma com- 
pabhia de 80 cavallos, a que no anno de 1697 
accrescentou mais 20, com a condição de lho ser 
permittida a transferencia do aquartelamento 
d'aquella tropa da praça de Extremoz para a de 
Peniche, o que lhe foi concedido por decreto de 
7 de novembro do mesmo anno de 1697. Foi tam- 
bem governador do castello de S. Filippe, de Se- 
tubal, onde em 1711 recebeu a visita d'el-rei D. 
João, e dos iufantes seus irmãos, como se lê 
o'uma lapide commemorativa collocada na bate: 
ria do mesmo castello. Casou em 13 de fovereiro 
de 1706 com D. Violante Maria Antonia de Por» 
tugal, filha de D. Luiz d'Almeida Portugal, mes- 
tre de campo, commendador de S. Salvador d'El- 
vas na ordem de Christo, e aleaide mór de Bor- 
ba, o de sua mulher, D. Maria Josepha Joanna 
de Mello Côrte Real. 

Sanches de Baêna (Luiz). Moço fidalgo com 
exercicio, nomeado em 1641, escrivão da camara 
e deputado da mesa do desembargo do paço, etc. 
N. no Porto cm 1618, ignora se a data do falle- 
cimento. Era filho do dr. João Sanches de Baêna, 
e de sua mulher D. Guiomar Carneiro de Sousa 
Freire. Seguiu os estudos na Universidade de 
Coimbra, ohtendo o grau de bacharel em cano- 
nes a 30 de maio de 1643. Foi conego secular na 
Sé de Lisboa, carreira que teve de abandonar 
por occasião da morte de seu irmão primogenito, 
o dr. Pedro Luiz Alvares Sanches de Baêua, que 
não deixando successão, o deixou herdeiro de to~ 
dos os vinculos da easa de seus paes e avós, e da 
alcaidaria-mór de Villa do Conde, assim como do 
morgado de Sousa, que fôra do seu 5.º avô ma- 
terno, João de Sousa, a quem? chamaram de al- 
cunha, o Romanisco, por haver estado muitos an - 
nes em Roma, na qualidade de embrixrador de 
Portugal, sendo ao mesmo tempo do conselho 
d'el rei; eommeudador e padroeiro perpotuo de 
Povos e Sousa, cte. Herdou tambem por scu avô 
Gaspar Carneiro, capitão-gencral da provincia 
de Parahiba do Nortc, Brazil, os dois engenhos 
de assucar que este ali possuia, e varias outras 
heranças e mercês. Foi administrador da casa de 
Nossa Senhora da Nazareth, cujos negocios se 
eueontravam no estado mais lastimoso ao tempo 
da sua nomeação para aquelle logar. Nos 15 an- 
nos, quo n'elle serviu, desempenhou toda a prata 
da egreja; que nem por isso fôra respeitada pelo 
vandalismo das administrações anteriores. Ropa- 
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‘rou o edificio que estava quasi arruinado, man- 
dando-o forrar de azulejos, fazer siuos, concertar 
e renovar o relogio, acabar os alpendres, fazer 
tendas para rendimento da casa e um parapeito, 
que se vê ainda ali hcje servindo de supporte å 
“om to da Nazareth denominada Sitio, sobran- 
ceira à Praia, propriamente dita, que fica lá em 
baixo, ao fundo d'uma rocha elevadissima. Antes 
d'esta ultima obra repetiam se amiudadas vezes 
os desastres, causando victimas em quasi todos 
os annos, Outros muitos melhoramentos ainda 
fez desinteressadamente, sendo valiosos os ser 
viços que prestou. Luiz Sanches de Baêna casou 
em 166t com sua 2.º prima, D. Maria Francisca 
d'Almada, filha de Pedro Sanches Farinha, se 
cretario do desembargo do paço, e da Casa de 
Bragança, etc., e de sua mulher D. Luiza de 
Baêna. 

Sanches de Baêna (D. Luiz Francisco de 
Assis). Moço fidalgo com exercicio, commendador 
de Santa Maria, de Vouzcila, alcaide mór de 
Villa do Conde, etc. N. em Lisboa a 17 de feve- 
reiro de 1707, fal. cm Madrid a 30 de janeiro de 
1782. Era filho de João Sanches de Baêna, c de 
sua mulher D. Violante Maria Antonia de Por 
tugal. Assentou praça aos 19 annos, e foi capitão 
de 1.º plana em 1741, n'um regimento de infan- 
taria da côrte, não querendo em 1742 acceitar o 
posto de corouel para seguir n'uma expedição de 
tropas para o Rio de Janeiro. Foi tambem fami- 
liar do Santo Ufficio por carta de de 1737. Casou 
em 1741 com sua prima D. Violante Josepha 
Henriques d'Aimada. Essa união, da qual não 
houve filhos, foi julgada nulla em 175%, e D 
Violante passou no anuo seguinte a segundas 
nupcias com seu tio D. Antão d'Almada, uascen- 
do d'esse casamento o 1.º conde d'Almada. O 
processo para desfazer aquella ligação foi im- 
portante; na relação de Sentenças publicada no 
vol. VIL, do Diccionario bibliographico, a pag. 
234, encontra-se, com a data de 25 de agosto da 
1744, manuscripta, a Sentença da Relação de 
Lisboa desuaturalisando e privando de todas as 
honras e dignidades, ete., o réo Luiz Francisco 
Sanches de Baêna, que achando-se degredado 
em Miranda, fugiu de lá para Castella, casando- 
se sem licença d'el-rei. Sanches de Baêna era 
escriptor e poeta. Residiu perto de 10 annos em 
Roma, onde entreteve com o papa Benedicto 
XIV, o Sabio, as mais intimas relações de ami 
zade. Do mesmo papa teve, além de outras gra- 
ças, o titulo de marquez de juro e herdade. Pos- 
suia a casa mais importante em haveres d'aquelle 
tempo, constituida quasi toda em morgados. 

Sanches de Baêna (Pedro Alvares). Doutor 
em Leis pela Universidade de Coimbra, cujo 
grau recebeu em 23 de outubro de 1640. Era o 
filho mais velho do dr. João Sanches de Baêna, 
e de sua mulher D. Guiomar Carneiro de Sousa 
Freire. Fal. a 15 de julho de 1662. Em 1641 foi 
investido no fôro de moço fidalgo com exercicio. 
Teve depois as seguintes nomcações: a 24 de 
outubro de 1642, desembargador da Casa da Sup- 
plicação; alcaide-mór de Villa do Conde; por al 
vará de 7 de maio de 1652, vereador do senado 
da camara de Lisboa; em 1657 familiar do San 
to Officio. Foi nomeado cavallciro da ordem de 
Christo. com promessa d'uma commenda de réis 
108000 de dote, em 1652. Na sua qualidade de 
filho primogenito herdou toda a casa vinculada 
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de seu pae. Cason em 1646 com D. Paula Pache- 
co, filha de Antonio Rodrigues Pacheco, fidalgo 
da Casa Real, e de D. Catharina de Late, neta 
de Gaspar Pacheco, tambem fidalgo da Casa 
Real, instituidor d'um morgado, o de sua mulher, 
D. Catharina Henriques de Sena. Fallecendo 
sem suecessão, foi herdeiro seu irmão Luiz San- 
ches de Baêna. 

Sanches Farinha de Baêna (Pedro). Moço 
fidalgo, nomeado em 1671; bacharel formado em 
Canones, e reitor da Universidade de Coimbra, 
etc. N. em Lisboa na segunda metade do seculo 
xvir, e fal. em Coimbra a 25 de março de 1722. 
Era filho de Luiz Sanches de Baêna, e de sua 
mulher |). Maria Francisca d'Almada; neto de 
dr. João Sanches de Baêna. Tomou ordens sa- 
cras em 1680, foi collegial do Real Collegio de 
S. Paulo, na referida Uuiversidade, recebendo 
em 16920 grau de bacharel em Canones; foi co- 
nego da sé de Lisboa, e, renunciando o canoni. 
cato, foi provido na cadeira de mestre escola da 
mesma catbedral. Em 1596 teve a nomeação de 
desembargador da Relação do Porto, passando 
depois á Casa da Supplicação o dos Aggravos. 
Foi tambem deputado na Mesa da Consciencia e 
Ordens, em 1715; deputado do Santo Oficio de 
Lisboa. Em 1 de junho de 1719 foi nomeado rei- 
tor da Universidade, cargo de que tomou posse 
a 14 de novembro de 1720, e em que se conser- 
vou até ao seu fallecimento. No tempo da sua 
reitoria se determinou que o corpo docente da 
Universidade tomasse parte nas testas da rainha 
Santa Izabel. Sanches de Baêna era cavalleiro 
das ordens de Christo e de S. Thiago, e do con- 
selho de D. João V. Foi um dos homens mais il 
lustrados do seu tempo, e o mais notavel orador 
sagrado que então existia. Fal. estando a assis- 
tir a uma festividade na cgreja do castello da 
Graça. 

Sanches Farinha de Baêna (Rodrigo). Se 
nhor douatario das ilhas do Fayal e Graciosa, 
capitão e alcaide-mór das mesmas ilhas; donata- 
rio do Scixo Amarello, na comarca da Guarda, 
etc. N. em Lisboa a 5 de outubro de 1653, fal. a 
18 de setembro do 1730. Era filho de Pedro San- 
ebes Farinha, c de D. Luiza de Baêna. Succedeu 
aos vinculos de seus paes e avós, e á commenda 
de Santo André, da Esgueira, em 11 de junho de 
1653; teve carta de familiar do Santo Officio em 
28 de abril de 1671. O senhorio do Seixo Amarel- 
lo foi-lhe dado por carta de 2 de dezembro de 
1703. Casou duas vezes: a primeira com D. Iza- 

| bel Francisca da Silva, dama da rainha D. Ma- 

| ria Franeisca de Saboia, filha de D. Luiz de Al 

| mada, e de sua mulher D. Luiza de Menezes; 3 

| segunda vez com D. Maria Josepha Benta de Len- 
castre, fila dos 2.º” condes de Castello Melhor: 
João Rodrigues de Vasconcellos e D. Marianna 
de I.encastre e Vasconcellos. 

Sanches de Baéna Farinha (D. Antonio) 
Moço fidalgo com exercicio na Casa Real; doutor 
em Leis pela Universidade de Coimbra; commen - 
dador de Santa Maria de Vouzella na ordem de 
Christo, por cedeucia que seu pae lhe fez em vi- 
da. N. em Lisboa a 1t de março de 1750, fal em 
1781. Era filho natural de D. Luiz Francisco d'As 
sis Sanches de Baêna, e de D. Joanna Michaella 
Rosa Falcão, sendo legitimado por bulla do papa 
Benedicto XIV, de 29 de agosto de 1746, e con- 
firmada por carta regia de 1). José I. Casou duas 
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vezes: a primeira com D. Maria José Umbelina, 
viuva do sargento-mór Gaspar José d'Almeida, 
cavalleiro professo na ordem de Christo, e filha 
de Antonio d'Almeida Ribeiro, a seguuda vez 
com D. Anna Joaquina de Lemos, filha de Ber- 
nardo de Lemos de Carvalho, e de sua mulher D. 
Julianna de Menezes. 

Sanches de Baôna Rezende (Luiz). Moço 
fidalgo, cavallciro da ordem de Christo, cte. N. 
em Lisboa em 1650, onde tambem fal. no anno de 
1711. Era lho de Francisco Sanches de Baêna, 
e de sua mulher, D. Marianna dc Rezende; neto do 
dr. João Sanches de Baêna. Foi nomeado moço fi- 
dalgo em 1655, sendo acereseentado a fidalgo es- 
cudeiro e fidalgo eavalleiro em 162. Succedeu a 
sen pae na commenda de Santa Maria de Vou- 
zella, que trocou com sen primo João Sanches de 
Baêna, por uma tença de 1008000 reis. Em 1675 
embarcou como soldado no galeão S. Thiago Maior 
da armada do general vieconde da Fonte Areada, 
que andou cruzando nas eostas de Hespanha e 
Berberia; servin coro soldado do terço do mar- 
quez de Marialva, e na mesma qualidade foi cm 
soccorro de Oran. 

Sanches de Castro (Caetano Pereira). Genc- 
ral de divisão reformado. N. em Villa Nova da 
Cerveira a 21 de ontubro dc 1822, fal. em Vian- 
na do Castello a 3 de agosto de 1908. Era filho 
de Sebastião Sanches de Castro, proprietario na 
provincia do Minho, e empregado na provedoria 
de Caminha. Destinado å vida militar. assentou 
praça a 9 d'abril de 1839, começando n'esse mes 
1no anuo a eursar as mathematieas na Eeeola Po 
I;techica. Foi despachado alferes a 19 d'abril de 
1347, sendo promovido a tenente a 23 de janeiro 
de 1851, a capitão em 13 de maio de 186t, a ma 
jor em S de novembro de 1871,a tenente-coronel 
cm 6 de maio de 1871,a coronel em 19 d'abril de 
1876, a gencral de brigada em 15 de julho de 1885, 
a general de divisão em 30 de junho de 1892, 
reformando-se n'este posto a 19 de maio de 18)5. 
Em 1246, no anno anterior å sua promoção a al- 
feres, rebentou no nortc do paiza revolução cha- 
mada da Maria da Fonte, que se generalison até 
ás provineias do snl. O exereito do eonde das An- 
tas foi batido em Torres Vedras pelo marechal 
Saldanha, a Junta do Porto orgauisou outro excr. 
cito, que ás ordens de Sá da Bandeira foi desem 
barcar no Algarve, e reunir sc ás forças do ge- 
neral conde de Mello no Alemtejo, e entrando em 
Setubal, se preparou para avançar sobre Lisboa. 
Sancles de Castro, fiel ao governo da rainha D. 
Maria II, fez parte da columna de operações ao 
sul do Tejo, sendo alferes addido a eaçadores n.º 
5, e com este corpo entrou na acção do Alto do 
Viso, no 1.º dc maio de 1847. N'esta oecasião de 
senvolven uma aetividade extraordinaria, desem 
penhando ao mesmo tempo serviço de ajudante e 
de quartel mestre. Em agosto do mesmo anno 
marchon com o citado batalhão cm expedição & 
ilha de S Miguel, sendo nomeado secretario da 
subdivisão militar de Ponta Delgada, apenas ali 
chegou. A’ energia do barão da Batalha e à va- 
liosa e dedicada cooperação de Sanches de Cas- 
tro, se deven o bom exito da expedição Sutfocou 
se a revolução sem se derramar sangue. Desem- 
penhou muitas comissões de serviço, incluindo 
a do commando do batalhão de engeuheiros, em 
que por muito tempo serviu como ajudante. Em 
portaria de 9 de setembro de 1571 foi nomcado 
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membro da commissão cncarregada de apresen- 
tar o plauo geral das obras para o melhoramento 
do porto de Lisboa, e engrandecimento da cida 

de. Esta commissão publieou o resultado dos seus 
trabalhos em memoria, que se imprimiu em 1874. 
Foi membro da commissão da defeza de Lisboa 
c seu porto desde 1862, sendo nomeado chefe em 
1870. No anno de 1873 foi o general Sá da Ban- 
deira nomeado director geral de fortificações, e 
assim a presidencia da eommissão de defeza fi- 
cou a eargo de Sanches de Castro, e mesmo de- 
pois da morte d'aquellc general, ainda por anito 
tempo servin de presidente, até que foi nomeado 
o gcneral Manços para aquelle logar, continuan- 
do Sanehes de Castro a exercer o de chefe. Em 
1874 foi nomeado presidente d'uma ecommissão 
encarregada de estudar em França, na Belgica 
e na Inglaterra, os systemas de fortificação e seu 
artilhamento, os fortee conreçados, e os torpedos, 
Dos sens estudos n'aquelles paizes den minueio- 
sa resenha nos relatorios que apresenton no mi- 
nisterio da gnerra. A' sna iniciativa se deveram 
os valiosos trabalhos de reconhecimento das po- 
sições defensivas de Lisboa deste Peniche até 
Santarem, c d'ali até ao Sado Foi membro da 
commissão eonsultiva das fortificações do Lis- 
boa; fez parte da grande commissão de defeza do 
reino, da qual cra presidente o director geral da 
arma de eugenharia. Pertencendo ao partido re- 
generador, foi eleito deputado em varias legisla- 
turas, pelo eireulo de Valença. Em 1881 tomou 
parte no ministerio presidido por Antonio Rodri 
gues Sampaio, dirigindo a pasta da guerra. U 
general Sanches de Castro era do conselho d'el- 
rei, cavallciro, commendador e grau eruz da or- 
dem de Aviz; e gran cruz da ordem de Mcrito 
Militar de Hespanha Possuia as medalhas de 
prata de bons serviços e de comportamento exem- 

lar. 

à Sanches de Castro (José Pereira) Juiz de 
direito na eomarca occideutal do Fuuchal, ilha da 
Madeira, juiz do Tribunal do Commercio, e de- 
pois juiz da Relação dos Açõres. Fal. em março 
on abril de 1369. Escreven: Observações sobre o 
contrato de colonia na Madeira, Funehal, 1856; 
Colleeção de sentenças, ete. 

Sanches Coelho (Affonso). Pintor, nascido cm 
1525, e fal. em 1590, que pelos sens estudos c ge- 
nero de talento pertence á eseola hespanhola. 
Filippe IL, como se vê na correspondencia d'este 
principe, costumava chamar-lhe o Ticiano portu 
guez, e até em algumas das suas cartas lhc dá o 
tratamento affectuoso de meu caro filho. Coelho 
fez os seus primeiros estudos em Roma na escola 
de Raphacl, e apezar da sua resideneia na Ita- 
lia não ter sido de longa duração, eonservou to- 
da a sua vida, na fórma e na disposição das suas 
figuras, as tradições do pintor de Urbino. Us 
mestres hespanhoes que teve deante dos olhos, 
deram-lhe essas violeneias de elaro escnro, esses 
tons vigorosos que distinguem cssa escola. Mas 
uo que d'elle resta, não é visivel a influencia de 
Ticiano, e o quadro de Madrid que geralmente se 
invoca em favor da opinião do Filippe Il, opi- 
nião pela qual se modelaram as de todos os sens 
biographos, nada prova no entender de muitus 
criticos autorisados, porque essa tela de nenhum 
modo lembra o Ticiano. Deixando a Italia, Coe- 
lho foi para “tcspanha, entrou no atelier de Au. 
tonio Moro, e compoz alguus quadros bons que 
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chamaram para elle a atteução. Deveu a cssc 
primeiro successo ser chamado a Portugal por D. 
João Il, que o acolheu com muita distincção. 
Quando este monarcha falleceu, sua nora D. Joan- 
na, irmã de Filippe II e mãe d'el rei D. Sebas- 
tião, levou comsigo para Hespanha Affouso San- 


ehes Coelho, que substituiu nz córte Antonio Mo- 
ro, seu mestre. O rei o recebeu maravilhosamente; , 


mandára preparar para o artista um aposento 
sumptuoso e muito proximo dos seus aposentos, 
afim de mais facilmente conversar com elle du- 
rante o trabalho. As suas visitas se tôram tor- 
nando tão frequentes e tão longas que a côrte 
toda estava muitas vezes reunida no atelier do 
piutor. Sanches Coelho fez muitos retratos do 
rei, Os papas Gregorio XIII e Xisto V,os du- 
ques de Flcrença e de Saboia, e cardeal Farne- 
sio e outras personagens contemporaneas mostra 
ram lhe de mil fórmas a maior estima pelo scu 
caracter e a mais viva admiração pelo seu talen- 
to. Coelho fundou em Valladolid um hospicio de 
enjeitados. Fal com pouco mais de 65 annos de 
edade. Fizeram-lhe exequias regias, e Lope da 
Vega foi encarregado de compôro seu cpitaphio. 
Us artistas perderam n'elle um amigo serio, um 
bemfcitor que se não cançava de os obsequiar. 
Os numerosos quadros de santos que pintou, uo 
Escurial, são celebres. Santo Ignacio, sobretudo, 
é uma graude e bella figura d'um caracter estra- 
nho e impressionador. Na egreja de S. Jereny- 
mo, de Madrid, vê-se o Martyrio de S. Sebastião, 
pintura que se diz parecer se com a de Ticiano, 
já acima citada. 

Sanches de Frias (David Correia Sanches de 
Frias, visconde de). Fidalgo cavalleiro, commen- 
dador da ordem de Nossa Senhora da Conceição 
de Villa Viçosa e da ordem italiana da Cruz Bran 
ca, negociante no Pará, socio da Sociedade de 
Geographia de Lisboa, e da Associação dos jor- 
nalistas e escriptores portuguezes, proprietario, 
escriptor, ete. N. em Pombeiro da Beira a 2 de 
outubro de 18145, sendo filho de Antonio Correia 
de Frias, e de sua mulher D. Anna do Sacramen- 
to Machado Sanches. Foi muito novo para o Bra- 
zil entregar-se 4 vida commercial, sendo mais 
tarde socio da firma commercial Camara, Frias 
& C.*; passou depois ao Pará, fundou uma casa 
com a firma de Frias & Nogueira. Dedicou-se & 
litteratura e ao jornalismo. Veiu para Portugal 
em 1880, onde continuou a dedicar se ás letras e 
aos jornaes. Casoa no Pará, em 31 d'agesto de 
1812, com D. Maria Joanna Carreira Guerra, fi- 
lha do negociante Joaquim Marcos Carreira Guer- 
ra, e de sua mulher, D. Ricarda Maria de Abreu. 
Foi agraciado com o titulo de viscoude, em duas 
vidas por decreto de 25 de agosto de 1587, e car- 
ta de 3 de novembro do mesmo anno. Escreveu: 
A Mulher, sua infancia, educação e influencia na 
sociedade; O Sêllo da roda, drama extrahido do 
romance d'este titulo, de Pedro Ivo; Jorge d'A- 
guitar, drama extrahido do Itemorso vivo; Guia de 
contabilidade, para uso do commercio e das esco- 
las; Horas perdidas, colleeção de poesias; Uma 
viagem ao Amazonas, livro sobre a fauna, flora 
e costumes d'essa localidade, Maria de Frias, 
memorias biographicas, dedicadas a sua esposa; 
Notas a Lapis, passeios e digressões peninsula- 
res, revista amena de viageus e visitas a logares, 
cidades, paizagens e monumentos do Portugal 
e espanha; Quadros á penna; O senhor de Foyos; 
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Pombeiro da Beira; O poeta Garcia; Memorias 
litterarias, apreciações e criticas, ete. Collaborou 
nos seguintes jornacs: Correio da Noite, Progres. 
s0, Novidades, Atlantico, Jornal da Infancia, Ca- 
pital e Globo, de que foi proprietario e redactor 
efectivo. 

Sanches Goulão (Antonio). Commendador da 
ordem de Christo; doutor e lente cathedratico de 
philosophia na Universidade de Coimbra, socio 
da Academia Real das Sciencias de Lisboa, etc. 
N. em Castello Pranco a 27 de novembro de 1805, 
fal. cm Coimbra a z6 de setembro de 1857. Era 
filho do antigo professor do Collegio das Artes 
Manuel Sanches de Goulão. Matriculando-se na 
Universidade, em breve interrompeu os estudos, 
alistando-se no corpo academico, onde serviu em 
toda a campanha da Liberdade, de 1826 até 1833, 


| e terminada a lucta em 1834, voltou para a Uni- 


versidade a concluir os sous estudos, sendo en- 
carregado da regencia da cadeira de physica no 
anno lectivo de 1835-1836, ainda antes do seu 
doutoramento na faculdade de philosophia, o que 
se rcalisou no dia 19 de junho de 1836, pela sua 
intelligencia o serviços prestados ás letras e 
å Liberdade, a mercê especial de receber o 
grau de doutor gratuitamento. Tomou tambem 
o grau de bacharel em medicina. Desde então te- 
vc sempre effectivo serviço no magisterio, como 
lente cathedratico, regendo com muita distincção 
varias cadeiras da faculdade, especialmente as 
de chimica, agricultura e physica. Por mais do 
20 annos exerceu o magisterio, regendo a maior 
parte d'este tempo, a cadeira de physica, dando, 
porém, ao ensino uma direcção mais mathemati- 
ca do que experimental, e sendo temido dos es- 
tudantes pela sua severidade. Em 1852 publicou 
uns Principios geraes de mechanica indispensaveis 
para o estudo da physica experimental. Com esta 
publicação prestou um grande serviço ao ensino, 
N'este livro clementar sobresae principalmente 
a correcção da linguagem, a excellencia do me. 
thodo, a clareza e até à originalidade das demons» 
trações. A secção das sciencias mathematicas da 
Academia das Sciencias, tendo de dar parecer a 
respeito d'esta obra, elogiou a muito, notando 
apenas que o seu autor empregava como unico 
meio de demonstrações as proporções, reconhe- 
cendo, porém, ao mesmo tempo que, attendendo- 
se å ordem em que estava collocada a cadeira de 
physica na faculdade de philosophia não podia o 
professor recorrer a principios mais elevados. O 
dr. Antonio Sanches Goulão recebeu pelos seus 
serviços litterarios a commenda da ordem de Chris- 
to, e a Academia das Sciencias o nomeou seu so- 
cio correspondente. Escreveu varios artigos acien- 
tificos no Instituto e cm outros jornaes de Coim- 
bra, e auziliou com muita efficacia o autor das 
Lições de nhilosophia chimica, animando o com os 
seus conselhos, revendo muitas paginas, e refor- 
mando alguns pontos de doutrina com a compe 

tencia e autoridade scientifica, resultado dos seus 
lougos e profundos estudos. O dr. Goulão tinha 
escripto um volumoso curso de physica, a que ape- 
nas faltavam alguns capitnlos do magnetismo. Os 
tratados de calorico, acustica e optica eram os 
que elle havia redigido com nais cuidado e cs- 
mero. Estes trabalhos ineditos, destinados a ser 
publicados com brevidade, desappareceram mys- 
teriosamente na oecasião do fallecimento do dr. 
Goulão. Foi uma grande perda para a Universi- 
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dade o para o paiz. Contava quasi 52 annos de | gos artificiaes militares por mar e terra, e suas 
edade, quando foi atacado por um ataque do hy- | partes de que se compõem, c o uso dos fogos festivos, 


dropsia, que eu 15 dias o victimou 


e recreativos, suas partes, e medidas deque se com- 


Sanches Goulão (Manuel). Latinista muito | põem, e no fim o appendice dos fogos antigos dos 


apreciado, professor de rhetorica e poetica no 
Collegio das Artes na Universidade de Coimbra 
Era uatural de Alcains, do concelho de Castello 
Branco. Ignora-se a data do nascimentc. Foi no 
intervallo de 18:8 a 1833 expulso da cadeira, co- 
mo desaffocto aos principios politicos que n'essa 
cpoca predominavam, e saiu do Coimbra, onde 
nunca mais voltou; parece que foi viver para a 
sua terra natal, fallecendo antes de 1834. Escre- 
vcu: Iecreações do homem de bem, ou discursos so- 
bre a vida e costumes dos homens em geral; tradu- 
zidas e imitadas de diversos escriptores inglezes de 
melhor nome, Coimbra, 1821; 2 tomos; In die na- 
talitio Augustissimi Domini Petri Quarti, Por- 
tugaliae et Algarbiorum Regis. Oratio habita Co 
nimbricae in Gymnasio Maximo; Nos fuustissimos 
annos do muito augusto senhor D. Pedro TV, rei 
de Portugal e dos Algarves. Discurso recitado em 
Coimbra, na sala grande da Universidade,a 12 de 
outubro de 1825, Coimbra, 1826. O discurso em 
latim, com a sua traducção, que termina com o 
nome do autor, é, como pediam a oceasião e olo- 
gar, um elogio constante do monarcha, cujo au- 
niversario se celebrava, e da nova Carta Consti- 
tucional por elle outhorgada n'esse anno. E' 
muito de suppôr, que d'esses louvores e mais 
aprociações politicas, com que Sanches Goulão 
afirmou n'aquelle acto as suas opiniões de libe 
ral moderado, lhe proviessem depois a expulsão 
do emprego e a necessidade de emigrar de Coim- 
ra. 

Sanches de Mello (Luiz). Jurisconsulto quo 
viveu no seculo xvre Era natural de Lisboa, c 
foi advogado da Casa da Supplicação de Lisboa, 
e depois em Sevilha e Malaga. Ainda vivia em 
1648. Eseroveu em latim um tratado sobre divi 
sas, do qual se fizeram 3 edições. Publicou mais: 
Invectiva poetica contra cinco vicios: soberba, in- 
vidia, ambicion, murmuracion y ira, y elogios de 
las virtudes contrarias, Malaga, 1641, poema em 
8.º rima; promettia no prologo a segunda parte; 
Invectiva contra a gula, sensualidade e negligen 
cia; mas parece que uão chegou a imprimir sc; 
Jtomance á morte da rainha de Castella D. Iza- 
a de Bourbon, mulher de Filippe IV, Madrid, 
16472. 

Sanches de Miranda. V, Sousa de Mirauda 
(Annibal Augusto Sanches de). 

Sanches da Silva (José). Sargento-mór de in 
fantaria com exercicio de engenheiro na côrte de 
Lisboa. N. em Lisboa a 12 de novembro de 1688; 
ignora sc a data do fallecimento. Era filho de Au- 
tonio da Silva e de Maria Petronilla Sanches. 
Desde os primeiros annos seguiu a vida militar, 
assistindo aos sitios de Valença, Albuquerque, 
e ua conquista d'Alcantara, onde ficou prisiouei 
ro. Achou-so no combate naval, que sc deu no 
estreito de Gibraltar entre francezes e inglezes 
em 1105. De ajudante e eapitão passou a sargen- 
to mor do infantaria. Era muito perito nas dis- 
ciplinas inathematicas, principalmento em artifi 
cios de fogos. Deixou manuscriptas umas obras 
cm 2 tomos, que compôz, sendo da Academia Mi- 
litar; Obra pyrotechnica dividida em tres tratados: 
comprehende Arithmetica por numeros, e parte de 
Geometria espeerdativa e pratica, e o uso dos fo- 
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Egypeios; tomo É, O tomo II. da Arte de deitar 
bombas, que comprehende as bombas, e sem movi- 
mento segundo a figura, que descrevem, como das 
Granadas, e Morteiros, e mais uso das mesmas bom- 
bas, e no Am um Appendice do Petardo. 

Sancho I O Povoador, 2.º rei de Portugal e 
2.º filho d'el-rei D. Affonso Henriques e da rai- 
nha, sua mulher, D. Mafalda. N. em Coimbra a 
11 de novembro de 1154, fal. a 27 de março de 
março de 1212. Tendo ficado herdeiro do throno 
depois da morte de seu irmão primogenito, D. 
Henrique, que nascêra em 1147 e morrera crean- 
ça, deu desde verdes annos provas de graude va- 
lor e de rara energia. No combate de Arganal 
contra os leonezes, em que aeu pas foi derrota- 
do, manifestou pela primeira vez D. Sancho a sua 
grande bravura, porque livrou o exercito portu- 
gucz d'um destroço completo. Em 1175, aos 21 
annos de edade, casou com D. Dulce, filha de Ray - 
muudo Berenguer, conde de Barcelona e princi- 
pe de Aragão. Continuou, apezar do casamento, 
a ser um guerreiro infatigavel, a ponto de subs- 
tituir seu pae, já prostrado pela edade, nas suas 
constantes correrias contra os musulmanos. km 
1178, à frente d'um pequeno exercito, entrou pe- 
la Hespanha arabe, e teve a ousadia de ir até 
Sevilha. assentando arraiaes no arrabaldode Tria- 
na, repellindo uma sortida de moiros, cujo emir 
estava então em Africa, e voltando depois trium. 
phante e carregado de despojos para Portugal. 
Esta audaciosa invasão provocou uma desforra, 
e Jussuf.bem-lacub, o emir musulmano, veiu com 
um formidavel exercite, commandado, debaixo das 
suas ordens, por 27 walis, invadir Portugal, che 
gando a pôr cêrco a Santarem, emquanto uma 
formidavel esquadra vinha fundear defronte de 
Lisboa, esperaado que o emir, depois da tomada 
de Santarom, viesse cercar esta cidade, mas San- 
tarem era defendida pelo principe 2. Sancho, 
quo sustentou briosamente o cêrco, até que seu 
velho pae foi em seu soccorro, e debaixo dos muros 
de Santarem, o rei c o principe derrotaram com- 
pletamente o exercito invasor, ficando o emir gra- 
vemeuto ferido, tanto que falleceu pouco depois 
em Algeciras, ou de consequencias da ferida, ou 
do desgosto e humilhação da derrota. Fallceen- 
do D. Atfonso Henriques, foi D. Saucho acclama. 
do rei de Portugal no dia 6 de dezembro de 1185, 
contando então pouco mais de 31 annos de eda- 
de. Começou logo o seu reinado por conceder 
grande numero de foraes a diversos concolhos, 
por proteger o estabelecimento de preceptorias 
e bailiados das ordens militares, o quo era n'a 
quelle tempo um poderoso elemento de povoação, 
porque agrupava em torno dos castellos dos in 
trepidos o infatigaveis fronteiros os colonos que 
desejavam cultivar com tranquillidade as suas 
terras. Nos 4 primeiros annos do seu reinado não 
pôde D. Sancho cuidar ua ampliação das suas 
fronteiras, por causa das discordias, ainda que 
pouco duradouras, com o rei de Leão, e as esea- 
ramuças contra as tropas do novo emir Facub, 
que ainda tentou iuquietal o, conscrvando-o em 
continuo sobresalto, mas que tambem não dura- 
ram muito. Entretanto preparava se nma nova 
cruzada, e D. Sancho desejou ir até à Terra San- 
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ta, mas reflectiudo do melhor, entendeu que em | do os roubos que tinham feito. O emir não desis- 
vez de ir sepultar no Oriente os seus briosos sol- | tira da sua empresa, c desejoso de consolidar de 
dados, seria preferivel aproveitar para conquistar | novo o poder dos arabes em Hespanha, iuvadiu 


aos moiros as terras do Oceidentc, o zelo e o ar: 
dor das aveuturas que arrastavam para o Orien- 
te tautos soldados dos paizcs septentrionaes. Ef 
fectivamente, em 1189, tendo aportado a Lisboa 
uma esquadra transportando 10 ou 12 milfrisões 
e dinamarquezes, commandados por um sobrinho 
do rei de Dinamarca, D. Sancho instou com el- 
les para que o acompanhassem muma empresa 
contra os moiros do Al-Faghar, nome que tinha 
então a provincia do Algarve. Accederam os cru 
zados,incitados pela esperança do saque, e na ver- 
dade elles e os portuguezes tomaram, saquearam 
e reduziram a ciuzas o castello de Alvor. Essa 
expedição toi preludio de outras mais importan- 
tes. Outra esquadra, que passou, commandada 
pelo landgrave de Thuringia e pelos condes de 
Bar e de Braine prestou se a acompanhar D. San- 
cho I á conquista da importantissima praça de 
Silves ou Chelb, que era a principal povoação do 
Al Faghar. Combinou se que a cidade seria para 
os portuguezes, e os despojos para os cruzados. 
A praça tomou-se cífectivamente, mas os alle 
mães desenvolveram uma tal soffreguidão no sa- 
que e praticaram taes violencias, que D. Sancho 
se viu obrigado a contel os na ordem á frente das 
tropas nacionaes, c à frente d'essas mesmas tro- 
pas teve afinal de expulsar da cidade conquista. 
da os sens insubordinados alliados, que depois 
de terem saqueado completamente a cidade, co- 
meçaram a desbaratar até as provisões do pro- 
prio exercito portuguez. D. Sancho voltou para 
Coimbra, tomando pelo caminho algumas praças 
musulmauas, que ainda campeavam no Alemtejo, 
ao passo que o governador, que deixára em Silves, 
se assenhoreava d'uma grande parte do Algarve, 
como consequencia inevitavel da perda da cida- 
de máis importante d'essa provincia. O emir la- 
cab resolveu vingar sc, e reunindo um exercito 
poderosissimo, foi cercar Silves, que não pôde to 
mar, mas deixando esta cidade isolada, atraves 
sando o territorio que constitue koje a provincia 
do Alemtejo, atravessando o grande rio que ba- 
nha Lisboa, invadiu a Extremadura e a Beira 
até quasi Coimbra. D. Sancho I só teve tempo de 
entrar em Santarem, e o mestre da ordem do 
Templo, Gualdim Paes, em Thomar,assimilhando- 
se estas duas cidades no meio da invasão musul 
mana a duas fortalezas batidas pelas ondas. Uma 
esquadra ingleza de 6!) e tantos navios aporta- 
ra então a Lisboa, e os seus commandantes, sa 
bendo o perigo em que D. Sancho se encontrava, 
lhe mandaram 500 homens em seu auxilio. O ini- 
migo, em vista d'este soccorro incsperado e da 
invasão das febres que se desenvolveram, e prin- 
cipiavam a devastar o seu exercito, viu se obri- 
gado a levantar o cêrco. Apenas D. Sancho I 
se vin livre dos inimigos, teve de reprimir, co- 
mo em Silves, os desmandos dos alliados. Os na- 
vios inglezes que iam chegando uns após outros, 
tratavam Lisboa, que n'essa occasião estava sem 
rei, como terra conquistada. D. Sancho, apenas 
soube do que se passava, veiu de Santarem para 
Lisboa, e depois de ter empregado os meios sua- 
sorios, sem resultado, viu-se obrigado a recorrer 
á força. Fechou as portas da cidade, prendeu 
quantos inglezes encontrou, e não lhes restituiu 
a liberdade senão depois de clles terem entrega- 


em 1191 outra vez Portugal com um exercito po- 
deroso, mas d'esta vez obteve melhor exito.Silves 
caiu no poder dos musulmanos, todo o Alemtejo, 
menos Evora, ee perdeu; os moitos assentaram 
outra vez os seus arraiacs defronte de Lisboa, 
recuperando Palmella e Almada, retomando Al- 
cacer do Sal. O Tejo ficou sendo, como d'antes, a 
fronteira de Portugal, apparecendo Evora ape- 
nas no meio do Alemtejo, como uma sentinella 
perdida. Vendo assim cerccado o reino, D. Saueho 
entendeu que, em primeiro logar deveria forta- 
lecer o reino e a autoridade real, em vez de se 
abalançar a recuperar o que perdera c a conti- 
nuar nas conquistas. O poder dos arabes parecia 
ter adquirido a sua autiga força. Em 1193 trium- 
phou a invasão de Castella, que foi ainda mais 
terrivel por scr coroada pela grande vietoria de 
Alarcos ganha pelos musulmanos, Para cumulo 
de desventuras, os reinos christãos estavam di- 
vididos, e ua guerra que se seguiu alguns sc al- 
liaram aos arabes. I). Sancho sempre se conser- 
vou ao lado dos christãos, percebendo que nunca 
se poderiam expulsar os arabes, se uma forte so- 
lidariedade não unisse entre si, pelo menos con- 
tra esse inimigo commum, os principes christãos. 
Ao 'mesmo tempo cuidava de povoar o reino 
com a maxima actividade, punha bem defendida 
a frouteira, concedendo aos cavalleiros das or- 
deus militares varios castellos á beira do Tejo, 
enriquecendo essas ordens com muitas doações, 
dando foraes ás villas, mandando vir do estran- 
geiro, principalmente do norte, colonos que em 
Portugal se estabeleceram, fundando villas, o 
que lhe grangeou na historia o cognome de Po- 
voador. Transferiu para Silves a residencia dos 
bispos, que antigamente tinha sido na cidade de 
Ossouoba; fundou em Silves a egreja cathedral. 
U assento da séde do bispado deu se no anno de 
1190, por um breve do papa Clemente III, scudo 
o 1.º bispo D. fr. Nicolau, confessor do monar 
cha e conego de Santa Cruz, de Coimbra, o qual, 
poucos mezes depois de tomar posse, teve de 
abandonar o bispado, por se perder a cidade 
no auno de 1191. D. Sancho tambem confirmou e 
ampliou as doações que seu pac fizera aos con- 
ventos de Santa Cruz, de Coimbra, e d'Alcobaça. 
Se desde 1191 se conservou Portugal cm plena 
paz com os moiros, figurando apenas tropas auxi - 
liares portuguezas na batalha de Alarcos; sc a 
entrada nas luctas internas da Hespanha chriatã 
foi de curta duração e de pouca importancia, 
em compensação teve D Sancho I de começar a 
sustentar uma lucta formidavel que se protrabiu 
durante os reinados dos seus successores, afim de 
manter a independencia do poder temporal peran- 
te o clero, a integridade da autoridade regia pe- 
rante as pretenções da Santa Sé. O poder da egre- 
ja era n'esse tempo importantissimo. O interdicto 
lançado sobre um paiz era então uma das maio- 
res desgraças que o podiam fulminar. Na sua lu- 
cta com o papa tinham se visto obrigados a cur- 
var-se os reis mais poderosos da christandadce, o 
de França e o de Inglaterra, e o imperador da 
Allemanha. Era audacia da parte d'wn paiz pe 
queno o arriscar-se å lucta, tanto mais que 
Sancho I tinha na sua frente um papa intrepido 
e energico, que sabia manejar com cflicacia as 
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terriveis armas espirituaes de que dispunha. Era 
Iunocencio HJ, um das vultos mais notaveis da 
cdade media. N'esta lucta em que a espada se 
toruava inutil, sendo forçoso recorrer ás armas 
da dialectica, D. Sancho 1, o rude batalhador de 
Santarem e de Silves, seria de todo vencido, por- 
que uão era elle o mais habilitado para cesas ba- 
talhas da penna, elle que provavelmente mal sa 
beria escrever, se não tivesse ao seu lado um mi 
nistro illustrado e intelligente, astuto e finissi- 
mo, o chanceller Julião, que em toda esta lucta 
foi o seu braço direito. Mas D. Sancho, com a 
energia do seu caracter, lhe deu toda a força para 
que não cemorecesse deaute das ameaças do pon- 
tifice, genero de coragem bem raro na edade 
media. A primeira partida ganhou a o pontifice. 
Tratava-se de receber o ceuso annual, que D. Af- 
fonso [I se compromettera a pagar a Roma por si e 
por seus successores, censo cm que nunca mais 





DG, Sancho I 


se pensára. Os papas tinham reclamado, mas D. 
Affonso allegava que o estrondo das batalhas com 
os sarracenos uão lhe deixava ouvir as reclama- 
ções. D. Sancho seguiu-lhe o exemplo. Innocen- 
cio II, porém, não era homem que se contentas- 
se com evasivas. Insistiu, obstinou-se. Debalde 
o chanceller Julião teutou esquivar-se, debaixo 
de todas as fórmas, o pontifice não o deixou respi- 
rar, e D. Sancho, vendo-se já em serios embara- 
ços com as discordias castelhanas, não queria ag- 
gravar a sua situação malquistando sc com o pa- 


pa, e sujcitou-se. Os censos atrazados fôram to- | 


dos pagos. Sucecdeu este facto em 1198. eduran- 
te 10 annos não sc renovou a lucta. N'este lon 
go prazo entretevc se D. Sancho nos seus traba 
lhos predilectos: povoação de terras, outhorga de 
foraes e levautamento de castellos. Fuudou-se a 
cidade da Guarda, no local cm que actualmente 
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vas colouias setentrionacs a convite do iaouar- 
cha. O reiuo atravessava uma crise importantis- 
aima. Às luctas com Leão, ainda que obscuras e 
sem resultado, consumiam gente e devastavam os 
campos fronteiros, a perda de bons terrenos do 
Alemtejo, a fome que durante esse periodo gras- 
sou na Europa e que não poupou Portugal, ha- 
viam-lhe csgotado os recursos. Era preciso o es- 
forço euergico de D. Sancho e a habilidade do 
chanceller Julião para obstar a tautos males. A 
1 de setembro de 1198 falleccu a rainha D. Dul- 
ce. No anno de 1208 recomeçou a lucta com o clu- 
ro. Martinho Rodrigues, bispo do Porto, tivera 
graves dissenções com o cabido, cate appellou 
para D. Sancho I, que interveiu rudemente O 
bispo reagiu, mas D. Sancho marchou contra el- 
le, e não tardou a que o bispo fugisse da sua dio- 
cesc. Ainda d'esta vez interveiu o papa com re- 
sultado. Martinho Rodrigues voltou á sua dioce- 
se, mas profundamente resentido contra o rei, a 
primeira vez que passaram pelo Porto o priucipe 
D. Affonso e sua mulher D. Urráca, que tinham 
casado no anno de 1209, não quiz recebel-os 
com as honras devidas, a pretexto de serem pa- 
rentes em grau prohibido pela cgreja, que n'esse 
tempo era d'um inaudito rigor na prohibição des 
casamentos. D. Sancho não era homem que per- 


| doasse estas injurias, e na primeira contenda que 


o bispo do Porto teve com os burguezes da sua 
cidade, fez causa commum com elles, cercou o 
bispo no seu burgo senhorial, zombou perfeita 

mente dos seus interdictos e das suas excommu- 
nhões, e se o bispo não achasse meio dc fugir pa- 
ra Roma, não seriam pouco rigorosas as condi- 
ções da paz. () clero não podia deixar passar des- 
percebido o desprezo que D. Sancho mostrára 


, pelas excommunhões do bispo do Porto, sob pe- 


na de quebrar nas suas proprias mãos a arma 


- mais terrivel de que podia dispôr. O arcebispo 


de Braga, comtudo, creatura do rei, não levantou 
a luva, mas o bispo de Coimbra não só censurou 


| o procedimento de D. Sancho com relação ao bis- 


po do Porto, mas não reccou atacar alguns actos 


| da sua vida particular. D. Sancho respondeu com 


rudeza a cstas provocações, o bispo de Coimbra 
fulminou o interdicto, o arcebispo de Braga, por 
intimação do rei, levantoa-o, o clero de Coimbra 
não quiz obedecer, D. Sancho reprimiu o brutal- 
mente e até com atrocidade. O bispo cedeu para 
poder fugir para Roma. A" primeira tentativa de 
tuga, D. Sancho encarcerou o. O papa Innocen- 
cio JH, irritado com este desprezo do rei pelas 
immunidades ecclesiasticas, escreveu-lhe uma 
carta violentissima. A resposta, porém, escripta 
pele chanceller Julião, foi por tal fórma energi- 
ca e acerba, que o papa teve de recorrer å bran- 
dura na replica que fez. Mas a egreja afinal não 
tardou a triumpbar. Quaudo D. Sancho I se viu 
proximo da morte, que parece ter sido precedida 
por uma louga e dolorosa agonia, desfalleceu, re- 
negou o seu passado, humilhou se deante do bis- 
po do Porto e do papa, procurando resgatar com 
as dadivas generosas, que deixava em testamen. 
to, a sua attitude independente peraute o clero. 
D. Sancho tamben: deixou no testamento nume- 
rosos legados a scus filhos legitimos e bastardos, 
que eram numerosissimos, o que indignou o seu 
successor, cioso como ninguem da regia autori- 
dade e do poderio da corôa, e que, vendo-se des- 


se eucontra; vieram cstabelecer se no reino no- | pojado por case testamento dc seu pac, não cum- 
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priu muitas das suas clausulas, o que promoveu 
serias discordias e dissidencias. Os seus filhos lc- 
gitimos fôram D. Constança, que falleccu com 20 
annos, ainda em vida de seu pae; a infanta Bea. 
ta Thereza, que casou com Affonso IV de Leão; 


Beata Sancha; D. Affonso, o herdeiro do throno; | 
D. Pedro, que foi conde de Urgel; D. Fernando, | 


que foi conde de Flandres; D. Henrique e D. 
Raymundo que morreram creanças; D. Mafalda, 
casada com Henrique I, de Castella; D. Branca; 
c D. Berengaria que casou com Waldemar, rei 
da Dinamarca. De duas amantes, que a historia 
tem conhecimento, D. Maria Annes c D. Maria 


Paes Ribeira, teve bastantes filhos. D. Sancho | 


I foi um dos reis que melhores serviços presta- 
ram ao paiz; consolidou o que seu pae ganhara, 
e desenvolveu as grandes fontes de riqueza do 
paiz. Apezar de se ter curvado no fim da vida ao 
clero, a lucta que sustentou sempre contra elle 
foi de grande utilidade para a nação, porque ha- 
bituou os governos a uma politica de resistencia 
que deu os melhores resultados. 

Sancho IL O Capêllo; 4.º rei de Portugal, fi- 
lho de D. Affonso Il, e de sua mulher, D. Urra- 
ca. N. em Coimbra a 8 de setembro de 1210, fal. 
em Toledo em janeiro de 1248. Diz Faria e Sou- 
sa, que lhe chamaram o Capello, porque siendo 
enfermo en su niñez la reina librando su salud en 
su devocion, le traia vestido en el habito de ordem 
del gran Padre i dotor de la iglezia San Agostin. 
Tambem se diz que o cognome do Capello, foi 
porque D. Sancho se filiára, como S. Luiz rei de 
França, o'uma ordem de frades mendicantes. D. 
Sancho era ainda creança, quando falleceu D. 
Affonso IL, em 1223, ficando a governar na sua 
menoridade, como regentes, em seu nomo, 08 mi- 
Distros de scu pae; o chanceller Gonçalo Men- 
des, o mordomo-mór Pedro Annes, e o deão de 
Lisboa mestre Vicente. Apezar de terem sido el- 
les os que auxiliaram D. Affonso II na sua lucta 
energica contra as pretenções do clero c as de 
seus irmãos legitimos e illegitimos, não tinham 
agora para os sustentar na continuação da lucta 
o prestigio c a autoridade do soberano, e sof- 
friam todas as incortezas da menoridade sem tc- 
rem ao menos a autoridade de regentes, por não 
haverem sido nomeados, e governarem debaixo, 
por assim dizer, da presidencia nominal do rei. 
Por isso soffreram as maiores humilhações. Vi- 
ram-se forçados a conceder ao arcebispo de Bra- 
ga avultadas indemnisações, a castigar os que 
tinham sido agentes da corda na lucta com o ar- 
cebispo; a indemnisar tambem quantas egrejas e 
mosteiros haviam soffrido com as energicas rei- 
vindicações de D. Affonso II, a restituir ás irmãs 
d'este soberano as villas e senhorios quo estes 
lhes arrancára; finalmente, a sujeitar-se ás con. 
dições d'uma concordia humilhante celebrada pc- 
lo clero de Coimbra. Apezar de tudo isso, um dos 
ministros, Pedro Annes, foi expulso O jovenrei 
passou a outras mãos, as da familia Mendes de 
Sousa, e ainda que faltam documentos directos 
da anarchia que lavrou n'este periodo do reina 
do de D. Sancho II, os documentos posteriores 
que se referem ao tempo em que el-rei D. San- 
cho andava roubado, provam que a anarchia exis 
tia, e que as diversas facções arrancavam umas 
ás outras o monarcha infantil para em seu nome 
se assenhorearem do governo. Finalmente, come- 
çou D. Sancho a ter vontade propria e a susten- 
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tar os ministros de seu pae. Infelizmente, porém, 
era exactamente o contrario de D. Affonso II. A 
este faltára o animo bellicoso, e sobejára a encr- 
gia para as luetas civis. D. Sancko, rei cavallei- 
ro, brilhava nas arrancadas contra os moiros, 6 
era incapaz de sustentar uma lucta insignifican- 
te contra um bispo. O modo como se manifestou 
o governo pessoal de D. Sancho II, foi alliando- 
se com Fernando IIl, de Castella, para invadi- 
rem as terras musulmanas. D. Sancho lH capita- 
niou a expedição, em 1226, c tomou Elvas, dan- 
do logo mostras de grande valor. A sua vontade 
pessoal conta-se tambem nas nomeações de mi- 
nistrog, que voltaram a ser os ministros de D. 
Affonso 11. Comtudo, a anarchia em que cstive- 
ra o reino, continuava, e os ministros procura: 
vam debalde dominal-a, porque D. Sancho II ti- 
nha a espada de D. Affonso 1, e não tinha o pulso 
do D. Affonso II. A lucta com o clero recomeçou. 





D. Sancho II 


Martinho Rodrigues. bispo do Porto, queixou-se 
ao papa Gregorio IX, e este cnviou a Portugal 
um legado João Abbeville, homem mais prudente 
e conciliador, que de tal modo se houve no de- 
sempenho da sua missão, que durante tres annos 
D. Sancho viveu tranquillamente, occupando se 
no desenvolvimento da agricultura e da povoa- 
ção do reino. Seu irmão, o infante D. Affonso, 
descontente, mas não encontrando junto de si ele- 
mentos que o ajudassem, saiu do reino, indo pa- 
ra França acompanhado por alguns fidalgos des- 
contentes. Comtudo, o socego do reino não podia 
durar muito tempo. Novamente os prelados inves- 
tiram atrevidamente contra o poder real, travan- 
do-se lucta entre os ministros e o bispo de Lis- 
boa D. Sueiro. O prelado appellou para o papa, 
mas Gregorio IX, euthasiasmado pela guerra san- 
ta, tudo perdoava a D. Sancho, quando este mo- 
narcha declarava guerra aos moiros. Ora, preci- 
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samente n'essa epoca, D. Sancho completava a 
conquista do Alemtejo, tomando d'um lado Serpa 
c Monra, e do outro Aljustrel, e estabelecendo 
ua fronteira meridional d'essa provincia, de um 
lado os cavalleiros de S. Thiago dirigidos por 
Paio Peres Correia, do outro os cavalleiros do 
Hospital, dirigidos por Affonso Peres Farinha, 
que não tardaram a ir pouco a pouco arrancan- | 
do aos moiros varias praças do Algarve, sendo 

reconquistada a praça de Silves pelo fronteiro 

mór Paio Peres Correia. Mas a côrte de D. San- 
cho II tomava, no entretanto, um aspecto diffe- 

rente, que dava ao clero a esperança de rehaver 

o que perdera, e de assegurar definitivamente o 

seu dominio. Os antigos ministros de D. Affonso | 
II haviam desapparecido já em 1235; Gonçalo 

Mendes morrera, Pedro Annes saira do poder | 
por motivos ignorados, e mestre Vicente, o chan. | 
celler, nomeado bispo da Guarda, passára-se ao . 
inimigo. Os cavalleiros moços que rodeavam D 

Sancho, turbulentos c desatiuados, zombaram das 

immunidades do clero, e praticavam actos re- 

prehensiveis, como o seu it mão, o infante D. Fer- | 
uando, conhecido pelo nome de infante de Serpa, 

que estabeleceu à força na sé de Lisboa um bis- | 
po que a côrte queria vêr eleito, meltratando o 
quo o capitulo clegera regularmente, violando 
uma egreja, ete. O peor foi que depois D. Sancho, 
temendo as consequencias do procedimento de 
sen irmão, humilhon se perante os bispos e do 
papa, deu quantas satisfações lhe exigiram, pa 
gou quantas indemnisações quizeram, e o infan 

te de Serpa foi pessoalmente a Roma implorar o 
perdão pontificio. Estas desigualdades e violen- 
cias seguidas por similhantes humilhações, con- 
tribuiram para a desgraçado fim que teve o po- 
bre rei. [rritavam o clero sem lhe quebrarem as 
resistencias. Para cumulo de iufelicidade, um ca 
samento fatal não tardou a fazer perder a D. 
Sancho o prestigio do cavallciro que resgatava 
os erros do soberano. Aiuda em 1238 e em 1239 
D. Sancho II fez duas expedições brilhantes, em 
que tomou Mertola, Alfajar da Pena c Ayamonte, 
Cacclla e Tavira, mas a sua paixão por D. Mecia 
Lopes de Haro, filha do fidalgo biscainho Lopo 
Dias de Haro, e já viuva de Alvaro Peres de 
Castro, paixão seguida pelo casamento, o des- 
viou para sempre dos campos da batalha, o deu 
occasião a que o clero, que já o accusava causa- 
dor das violencias praticadas contra a egreja, 0 
accusasse tambem iucapaz de governar. Occupa- 
va então o solio pontificio o papa Innocencio IV, 
que não receara declarar privado do throno o im- 
perador Frederico da Allemanha, o que estava. 
disposto a dar outro exemplo à Europa com a de- 
posição de D. Sancho II. Tratava-se de encon- 
trar um principe que sc prestasso a ser o execu 
tor das ordens do pontifize Existiam tres paren- 
tes proximos de D. Sancho: D. Pedro, scu tio, 
que estava todo absorvido nas gucrras do Ara 
gão; D. Fernando, seu irmão, que fôra um dos 
que mais tinham provocado as iras clericaes; D 
Affonso, que partira para França, como dissé- 
nos, ¢ ali casara com a coudessa de Bolonha. Foi 
a esse que se dirigiram, e 1), Affonso acceitou o 
encargo sem a mais pequena hesitação. Para is- 
so teve em Paris umas conferencias com os pre. 
lados encarregados d'essas negociações, D. João 
Egas, arcobispo de Braga, e D. Tiburcio, biapo 
de Coimbra O tratado que o conde de Bolonha 
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acceitou cra o mais humilhante possivel para a 
e corôa, e 0 clero qne em Portugal não consegui- 
ra até então exercer nem o mais leve dominio, 
suppunha que teria agora o que tanto ambicio- 
nava, um rei completamente sujeito ås suas von 
tades, obediente e submisso. Eoganaram-se, por- 
que o infante quiz apenas alcançar a corôa, e de. 
pois soube manter-lhe os direitos (V. Affonso JIT). 
O desenvolvimento d'esta intriga foi repugnau- 
te. D. Sancho era um rei fraco e inhabil, deixára 
que se commettessem violencias que até certo 
ponto justificavam as reclamações do clero; com 
valimentos pouco acertados descontentára muitos 
fidalgos, e levantára grandes discordias na córte; 
não tratára de desenvolver os concelhos que lhe 
dariam força se d'elle tambem a reccbessem; es- 
quecera nos braços de D. Mecia a sua missão 
guerreira, e o dever quo tinha, e que no princi- 
pio do seu reinado tão bem soubera cumprir de 
alargar as fronteiras portuguezas; mas é digno 
realmente de toda a compaixão e de toda a sym - 
pathia, quando se vê o modo infame como lhe 
pretendiam tirar a corôa. O alto clero perse 
guia-o por o encontrar receoso e timido; o papa 
Innocencio IV ameaçava-o, porque bem sabia, 
que elle não era capaz de firmar a carta ultims, 
com que D. Sancho I fulminára o orgulho de In- 
nocencio IlI. O bispo do Porto, Pedro Salvado- 
res, um dos chefes do movimento contra elle, 
aproveitou o terror que as ameaças do papa ha- 
viam produzido no animo do infeliz monarcha, 
para lhe arrancar algumas doações valiosas, c 
continuar depois a tramar a sua deposição. Seu 
proprio irmão, D. Affonso, vinha desthronal o, e 
ypocritamente, porque fingia armar-se para a 
cruzada promovida por S. Luiz, rei de França, e 
vir depois, com autorisação do papa, cumprir o 
seu voto a Ilespanha, combatendo coutra os moi- 
ros, para com esse fingimento apanhar seu irmão 
desprevenido. O papa descia ao indecoroso arti- 
ficio de fingir, que autorisava uma cruzada, quan- 
do autorizava uma guerra fratricida. Não póde 
deixar de inspirar compaixão e sympathia o ho- 
mem que foi victima de tão cobarde e traiçoeira 
agressão. D. Affonso, effeetivamente, conseguiu 
apanhar seu irmão de surpreza. Quando desem- 
barcou em Lisboa, D. Saucho nem sequer suspei- 
tava da traição. D. Affonso tomou o titulo de vi- 
sitador c curador do reino, assenhoreou-se do di- 
nheiro que encontrou, e com elle comprou quan- 
tos alcaides-móres de castellos, que se quizeram 
vender, para o auxiliarem a expulsar do throno, 
seu irmão. O que depois se passou n'essa guerra 
entre os dois irmãos, pouco se sabe, porque a his 
toria é pouco explicita a esse respeito Couhe- 
cem-se apenas es cêrcos de Obidos, de Gnima- 
rães, do Castello de Faria, pouco distante de Bar- 
cellos, de Celorico da Beira e de Coimbra, que 
ofereceram grande resistencia soffrendo as amar- 
guras d'um rigoroso cêrco, rendendo se os seus 
alcaides só depois de perdidas todas as esperan- 
ças Martim de Freitas, alcaide-mór de Coimbra, 
dedicadissimo a D. Sancho I, só depois de se 
certificar da morto do rei, no exilio, em Toledo, 
pediu a D. Affonso, que o deixasse ali ir, e lá foi 
eutregar nas mãos cadavericas do monarcha, já 
encerrado no tumulo, as chaves do seu castello. 
(V. Freitas, Martim de). Tambem se conta a es- 
trategia de Fernão Rodrigues Pinheiro, alcaido 
mór de Celorico da Beira, a celebre lenda da trn- 
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Sand Cliff. Barreira situada na costa do distr. 


Fernão Rodrigues). Sabe-se emiim, que Raymun- 1 de Mossamedes, prov. de Angola, Africa Occi- 


do Viegas Porto Carrero raptou de Coimbra a 
rainha D. Mecia c a levou para o castello de Ou- 
rem, (V. D. Mecia Lopes de Haro), rapto que 
Herculano suspeita, com bastantes razões, de que 
a propria rainha foi cumplice, abandonando tam - 
bem seu marido, seguindo assim o exemplo de 
tautos outros. D. Sancho appellou então para o 
auxilio de Castelia, e conseguiu que o principe 
D. Affonso, que depois foi Affonso X, viesse em 
seu soccorro no principio do anno de 1247. Mas 
D. Affonso teve medo da cxcommunhão do papa, 
e quando Innocencio IV lhe escreveu sustentan 
do a resolução que tomára com relação a D. Sap- 
cho Il, o principe castelhano retirou se para Cas. 
tella, e o pobre D. Sancho vendo se desampara 
do suecumbiu, e foi viver para Toledo, onde fal 
leceu com 37 annos de edade, pungido pelas mais 
crueis angustias. 

É on Freg. do conc de Salsete, na In- 

ia. 

Sancordá Pov. do conc. de Sanguem, Novas 
apatia; no distr. e arceb. de Gôa, na in- 

ia. 

Sancordém. Aldeia séde da primeira cireums- 
cripção do concelho e commando militar de San 
guem, districto de Gôa, na Iudia, comprehenden- 
do a aldeia de Aglot, do torofo dc Sancordém, e 
aldeia de Surla do torofo d'este nome. || Pequeno 
rio do distr. de Gôa, India. Corre no conc. de 
Sanguem, e é um dos numerosos rios que engros 
sam com as suas aguas o rio Madei. - 

Sancule. Cabo situado na costa do distr. e 
prov. de Moçambique, Africa Oriental. Com 2 
pouta de Bajona, que lhe fica ao S, fórma a pe- 
quena bahia de Mocambo. || Pov. do territorio cha- 
mado das terras firmes, fronteira à ilha de Mo- 
gambique, no distr. e prov. d'este nome, Africa 
Oriental. Fica junto da bahia de Mocambo e 
ppm imo da ponta de Sancule, em terreno fer 
til. 

Sanda. Pov. do sobado de Bamba, no cone. de 
S. Salvador e distr. do Congo, prov. d'Angola, 
Africa Occidental. || Pov. do sobado de Quimbum 
buge Quintanda, no mesmo conc., distr. e pro- 
vincia. 

Sanda Huanga. Pov. do sobado de Cazem- 
ba, na 1i." div. do conc. de Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. de Angola, Africa Occidental. 

Sandalcalo. Rio do distr. de Damão, India. 
N. nas moutanhas de Guzerate e scpara o terri 
torio das duas praganīs de Nacr, ou Damão Gran- 
de e Colana Pavory ou Damão Pequeno, separau- 
do egualmente as duas divisões N e S ou Uply 
Paty e Etly Paty da praganã Nagar-Avely. 

Sandamil. Pov. na freg. de S. Miguel, de No 
gueira da Montanha, cone. de Chaves, distr. de 
Villa Real. 

Sandão. Pov. na freg. de S. Miguel, de Ri- 
beiradio, couc. de Oliveira de Frades, distr. de 
Vizeu. 

Sandarão. Pov. na treg. de S. João Baptis- 
ta, de Sernclhe, cone. e distr. de Braga. 

Sand-Bar. Uma das bocas do rio do Pichel, 
na cesta da Guiné de Cabo Verde, Africa Occi- 
dental. Fica n'uma região muito insalubre, como 
todo o delta do rio, 6 das uumecrosas bocas do 
Pichel só ella e a de Mud-Bar dão entrada a na- 
vios. 


dental, a 11 k. ao S do cabo Negro. Tem cêrca 
de 40 k, de comprimento, e embora seja bojante, 
não se lhe póde dar o nome de cabo. Sand-Cliff, 
ou Barreira Branca, é balisa do porto de Pinda 
ou porto Alexandre, que termina ali. 

Sande. Appeltido nobre, vindo de Ilespanha, 
e tem o seu solar no castello de Sande, na Galli 
za. Não se sabe quem o trouxe a Portugal, mas 
já no reinado de el-rei D. Diniz foi notavel, pe- 
lo seu valor, Fernão de Sande, que tinha o seu 
solar na quinta de Saude, comarea de Guima- 
rãos. Suas armas são: Em campo de púrpura, leão 
de ouro, armado de prata, lampassado de azul, 
entre quatro flôres de liz, d'ouro, postas, em cruz; 
elmo de prata, aberto; e por timbre, meio leão 
de púrpura, com uma das flôres de liz do escudo, 
na cabeça. Segundo outra opinião, o primciro 
Sande que veiu para Portugal, foi Lopo Affonso 
de Sande, no reinado de D. João I; o que cousta 
d'um brazão d'armas, concedido por D. Manuel l, 
em fevcrciro de 1513, a Francisco de Sande. Es- 
ta familia se estabeleceu na provincia do Minho, 
onde reedificou o convento de S. Martinho de 
Sande, de monges benedictinos. Julga-se que es- 
te Lopo Affonso de Sande foi descendente de 
Fernão de Sande, acima citado, porque as suas 
armas são as mesmas já descriptas. Outros San- 
des trazem por armas: Em campo de ouro, uma 
águia negra, e na orla um cordão pardo. Outros 
do mesmo appellido usam o brazão seguinte: Em 
campo de prata, águia negra, e de roda, do cscu 
do, seis estandartes c scis bandeiras. Estas ar 
mas são as principaes, por serem as dos San- 
des da Galliza, progeuitores dos dc Portugal. 

Sande (Antonio de Castro). Governador de Mo- 
cambique. Tomou posse do seu cargo em 6 de 
janeiro de 166%. Era filho de Antonio Pacs de 
Sande, que foi governador da Iudia. V. o artigo 
seguinte. 

sande (Antonio Paes de). Governador da In- 
dia. N. em Extremoz, sendo filho de Jeronymo da 
Gama de Saude o de D. Maria Garcia Cabrcira. 
Em 16t3 começou a servir a patria militando ua 
guerra da Restauração, distinguindo se no assal 
to da praça de Badajoz, na tomada de Villa Ver- 
de e em outras batalhas. Nomeado goveruador de 
Monsão, passou depois a ser provedor das arma- 
das do reino, e por carta de 24 de março de 166, 
foi despachado secretario geral do estado da In- 
dia. Doze annos exerceu esse cargo, sendo no- 
meado successivamente: guarda mór da Ribei- 
ra de Gôa, por carta de 2t de março de 1671, 
conselheiro de Estado em 2 de junho seguinte, e 
védor geral da fazenda de Gôa em 24 de março 
de 1677. Tendo em 24 de janeiro de 1678 o cou- 
de de Assumar, D. Pedro d'Almeida, resignado 
o governo da India, abriram-se as vias de succes- 
são, e eneontraram se nomcados o arcebispo Fr. 
Antonio Bran tão, o secretario geral Antonio de 
Sande e o chancelter Fr. Francisco Cabral. Como 
este ultimo já era fallecido tomaram os outros dois 
posse do governo, e falleceado o arcebispo em 6 de 
julho do referido anno de 1678, ficou goveruando 
a India sómente Antonio Paes de Sande até 12 
de setembro de 1631, auno em que entregou o 
governo ao seu successor, e partiu para a Euro- 
pa, sendo nomeado, cm Portugal, conselheiro ul 
tramarino. Foi depois nomcado governador do Rio 
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do «Janeiro, cargo de que tomou posse a 22 de 
fevereiro de 1685, c que exerceu até fallecer, em 
1695. O sen retrato conserva so na quarta sala 
do palacio do governo em Pangim, tendo a cabe 
ca coberta c a cruz da ordem de Christo pen- 
dente do peito. Por baixo vê se uma longa ins- 
cripção. 

Sande (Fr. Diogo de). Religioso da ordem dos 
eremitas de Santo Agostinho; philosopho mora 
lista do seculo xv, prior do convento de Villa 
Viçosa. Escreveu uma obra intitulada De bonis 
morbus, que se guardava, escripta em perga- 
minho, na bibliotheca dos duques de Bragança. 

Sande (Fr. Diogo de). Religioso da ordem car- 
melitana. N. cm Moura e fal. em Lisboa no anno 
de 1637. Professou em 1601; estudou artes no col- 
legio do Evora, de que foi professor no collegio 
de Coimbra, e mais tarde, professor de theologia 
em Lisboa. No anno de 1625 foi prior no couven- 
to de Beja; em 1634 custodio da provincia, e em 
1637 regente dos estudos no convento de Lisboa, 
onde falleecu, Era orador sagrado muito aprecia- 
do no seu tempo, e deixou manuscripto 1 volu- 
me de Sermões varios panegyricos e moraes, O 
qual se contervava no couvento do Carmo, de 
Lisboa. 

Sande (P. Duarte de). Celebre missionario jo- 
suita. N. em Braga a 4 de dezembro de 1531, fal. 
em Macau a 22 de junho de 1600. Estudou huma- 
nidades, professando em seguida na casa profes 
sa de S. Roque, de Lisboa, no anno de 1562. Foi 
mestro de rhetorica no collegio de Coimbra, in- 
do depois, em 1578, para as missões do Oriente, 
oude se conservou 22 annos, até que falleccu, 
missionando com zelo e efficacia, e depois de ter 
sid» reitor de Baçaim passou ao do Macau. Em 
1588 escreveu ali uma carta ao geral da ordem 
ácêrca da missão da China, de que fòra nomeado 
superior. Em 1590 escreveu em latim uma obra 
que se imprimiu em Macau, intitulada: De mis- | 
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xilio para os que desejavam formar se cm thco- 
logia na Universidade de Evora. Deixou promptos 
para a impressão à volumes de philosophia e 1 de 
theologia. 

Sande (Francisco de Mello e Torres, 1.º conde 
da Ponte e 1.º murquez de). Diplomata muito dis- 
tincto. N. em Lisboa, e morreu assassinado a 7 
de dezembro de 1667. Era filho do Garcia de Mel. 
lo e Torres, cavalleiro da ordem de Christo, ca- 
pitão de Sofala, védor da fazenda da India, etc., 
o de sua segunda mulher D. Margarida de Cas- 
tro. Desde muito novo revolou grande engenho, 
e depois de aprender a fundo latim e humanida- 
des, foi no collegio dos jesuitas estudar mathe- 
matica, sciencia em que foi muito perito, escre- 
vendo mais tarde varias obras sobre assumptos 
astronomicos. Era aiuda muito moço, quando a 
revolução de 1.º de dezembro de 1640 chamou ás 
armas todos os h»mens que deveras amavam a 
sua patria. Francisco de Mello e Torres não fal 
tou ao chamamento, e partiu para o Alemtejo, 
onde com o posto de mestre de campo comman - 
dou um dos regimentos ou terços, como então se 
dizia, que ganharam a victoria de Montijo, a pri- 
meira batalha que se ganhou n'esse longo perio: 
do de 28 annos de coada Governou depois Oli- 
vença, e cxerceu o posto de general de artilha- 
ria, n'aquelles 8 annos, mortos, por assim dizer, 
que vão de 1648 a 1656, e em que as campanhas 
se cifravam apenas em assedios de praças o em 
escaramuças de pouca importancia. O governo de 
D. Luiza de Gusmão que ficara regente do reino 
depois da morte de D. João IV e na menoridade 
de D. Affonso VI, entendeu que eram muitos os 
generaes que podiam defender Olivença e com 
mandar a artilharia, mas não cram egualmente 
numerosos os homens de grande engenho e de 
grande illustração que se podiam empregar em 
missões diplomaticas, de que dependia tanto ou 
mais que das batalhas, a sorte do paiz. Era ne 


sione legatorum japonensium ad romanam curiam, | cessario em Londres um homem de fino tacto, que 


rebusque in Iluropa ac totum itinere animadver- 
sos dialogos ex ephimeride ipsorum legatorum col- 
lectus, et in sermonem latinum versus de Eduardo 
Sande, sacerdote societatis Jesu. Barbosa Macha- 
do cita esta obra como escripta em portugnez, 
com o titulo de Jtinerario de quatro principes ja- 
ponezes, mandados á santidade de Gregorio XIII 
e de tudo quanto lhes succedeu até se restituirem ás 
suas terras. Innocencio da Silva suppõe com boas 
razões que nunca similhaute obra se escreveu em 
portuguez, o que a de Dnarte de Sando foi por elle 
extratada para o latim da relação japoneza. O que 
é certo é à obra existir em latim e n'uma traduc- 
ção hespanhola, e posteriormente n'uma traduc- 
ção portugueza d'uma parte da obra feita por 
Antonio José do Figueiredo, publicada por elle 
no Archivo Pittoresco, vol. VI, 18592, serie de ar- 
tigos com o titulo de Primeira embaixada do Ja- 
pão á Europa. Duarte Sande deixou manuscripto 
um Cathecismo chinez. 

Sande (P. Francisco de). Jesuita. N. em Vei- 
ros, fal. om 1726. Era filho de familia nobre, e 
professou no collegio de Evora em 1676. Curscu | 
as aulas da Universidade d'essa cidado, douto- 
rou-se em theologia no anno do 1706, o foi lente | 
do prima, e conselheiro, até que fallecen. No 
mesmo auno da sua morte imprimiu uma obra 
theologica intitulada Caxdidatus eborensis ad lan- 
ream theologicam instructus, que cera de grando au- | 
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pudesse restabelecer a cordialidade de relações, 
que a execução de Pantaleão de Sá, irmão do 
conde de Penaguião, embaixador portugnez juu- 
to de Oliveiro Cromwell, attenuára bastante, e 
que ao mesmo tempo soubesse dirigir-se com des- 
treza bastante para se não malquistar com o pro- 
tector, que era então Rieardo Cromwell, que her- 
dára o poder, mas não herdára o talento nem a 
energia de seu pae, resalyando ao mesmo tempo 
a sympathia que a côrte portugucza não podia 
deixar de sentir pela causa dos Stuarts. Francis- 
co de Mello e Torres correspondeu perfeitamen- 
te ao que d'elle se esperava, estreitou as rela- 
ções entre Portugal e a republica ingleza, o com- 
tudo dirigiu as cousas de fórma que, logo que se 
restaurou a monarchia dos Stuarts e Carlos II 
subiu ao throno, foi elle ainda quem pôde ser 
enviado & côrte do Londres a felicitar o novo 80- 
berano, com o titulo de conde da Punte, que lhe 
fôra conferido em remuneração dos serviços pres - 
tados juntos de Cromwell, por mercê de D. Affon- 
so VI, de que tirou a carta a 16 de maio de 1661. 
Mais tarde, por carta de 10 de outubro de 1605, 
foi lhe dado de juro o mesmo titulo dispensado 
na lei mental, duas vezes a seu filho Garcia de 
Mello e Torres, que foi o 2.º conde da Ponte. 
Voltando a exercer o cargo de embaixador junto 
da côrte ingleza, o coude da Ponte foi logo cn- 
carregado de propôr ao novo sobcrano o casa- 
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mento da infanta D. Catharina. Para decidir o | bem cste casamento o marechal de Turenne, de 
rei de Inglaterra a casar com a priuceza do vacil- | cuja boa vontade o governo portuguez se queria 
lante reino de Portugal, cuja existencia cra ainda | assegurar. O marquez de Sande recebeu procura- 
então muito problematica; para resolver o liber- | ção de D. Affonso VI para o represcutar na ce 


tino Carlos IL a casar eom uma senhora feia e 
devota, era preciso ineontestavelmente muita di- 
plomacia, e o conde da Ponte ia encarregado de 
offerecer um dote de 2 milhões de cruzados, a ee- 
dencia de Tanger e de Bombaim, e a liberdade 
de commercio para 03 inglezes na Índia e no Bra- 
zil. A oferta era magnifica, e o governo de Car- 
los II não hesitou em acceital a; não pôde con- 
seguir, porém, o conde da Ponte que Carlos II 
declarasse guerra à Hespanha, declarando clle 
comtudo, que prestaria soccorros a Portugal, e 
repelliria ecnergicamente a Hespanha, se esta 
repellisse esses auxilios. Voltando o conde da 
Ponte a Lisboa com essa resposta, foi acolhido 
com tanto euthusiasmo, que recebeu logo o titu- 
lo de marquez de Sande, por carta de 21 de abril 
de 1562. O negocio, comtudo, esteve perdido, por- 
quo o ministro hespauhol em Loadres, barão de 
Buttavilla, trabalhou quanto pôde para desfazer 
a obra do marquez do Sande, e couscguiu effecti- 
vamente conveucer Carlos II, primeiro que a in- 
fanta era muito feia e intoleravel pelo seu meti- 
culoso catholicismo; segundo, de quo Portugal 
não poderia pagar o dote que promettia. Quando 
o marquez-tornou a Londres, encoutrou tudo mu- 
dado, o Carlos II resolvido a acceitar alguma das 
noivas que a Hespanha lhe propunha; valeu, po- 
rém, ao embaixador portuguez, o alliado com que 
menos contava, Luiz XIV. O joven rei de Fraa 
ça, já bastante perspicaz, apezar de ter casado 
com uma priuceza hespauhola, entendeu que a 
sua politica havia de ser anti-ibcrica, e insinuou 
a Carlos II que despozassc a princeza portuguo 
za. O marquez de Sande dava ao mesino tempo 
todas as garantias a Carlos lI, de que seriam 
cumpridas as promessas, que Tanger seria entre- 
gue, tanto que já sc mudára o governador da pra 
ça, porque se receava que o antigo, o conde da 
Ericeira, não a quizesse ceder, e que o dote se- 
ria pago com tanta certeza, que a rainha D. Lui- 
za de Gusmão já tratava de vender as snas joias 
e de pedir emprestada a prata dos conventos pa- 
ra pagar o dote. Conseguiu se emfim o que se de- 
sejava, que foi um sério golpe para a Hespanha. 
O marquez de Sande acompanhou a nova rainha 
de Inglaterra, que uma csquadra ingleza, com- 
mandada pelo conde do Sandwich veiu buscar a 
Portugal. Alguns aunos residiu o marquez em 
Londres, mas tratando se do casamento de i). 
Affonso VI, o ministro conde de Castello Melhor, 
que o considerava como o mais habil dos nossos 
diplomatas, encarregou o de negociar esse casa 
mento coin alguma das printezas da casa de Fran- 
ça. U marquez, estando ainda em Londres, tra 
tou de obter a mão da grande Mademoiselle, pri- 
ma de Luiz XIV, e n'essa pretenção era auxilia- 
do p:lo proprio rei de França, mas a princeza, 
apaixonada pelo duque de Lauzun, resistiu a to- 
das as instancias, e até ao exilio, a que Luiz XIV 
recorreu para a obrigar a acceitar o rei de Per- 
tugal para marido. Então o duque de Guise es- 
creveu ao marquez de Sande propondo lhe para 
rainha de Portugal mademoiselle de Nemours e 
Aumale, casamento que Luiz XIV approvava, e 
tanto que estava prompto a auxiliar a casa de 


rimonia do casamento, a qual se realisou a 27 de 
maio de 1666 na Rochella, embarcando depois 
com a rainha para Portugal. Não havia muito 
tempo que estava no reino, quando lhe aconteceu 
um desastre singular que pôz termo aos scus dias. 
Recolhendo-se na noite de 7 de dezembro de 
1667, da capella real para sua casa, caiu aos gol 

pes de assassinos mysteriosos, que, segundo se 
disse depois, faziam uma espera a outra persona. 
gem, c por engano mataram o marquez de San- 
de. O illustre diplomata foi tambem commenda- 
dor da ordem de Christo, em que teve diversas 
cominendas, senhor da villa da Ponte, alcaide- 
mór de Terena, do conselho de Estado e de 
guerra. Casou com D. Leonor Manique, filha e 
berdeira de Affonso do Torres, o celebre genca- 
logico, commendador de Montemór-o- Novo ua or- 
de:n de Christo. Escreveu: Introducção geographi - 
ca: 3 tomos: o 1.º contém a essencia da esféra: o 
2.º os principios geographicos; 3.º questões gengra- 
phicas, com um compendio mathemutico; dedicado 
a D Francisco Barreto, bispo do Algarve, em o 
anno de 1638; Astronomia moderna, escripta em 
o anno de 1637; Summa politica, tirada de varios 
autores, e dedicada ao principe D. Filippe; Nego- 
citações das suas embaixadas, S tomos; as cartas 
concernentes à negociação do casamento da in- 
fanta D. Catharina, acham se publicadas, quer 
na integra, quer por extracto, no tomo XVII do 
Quadro elementar das relações politicas e diploma - 
ticas de Portugal, coordenado por Luiz A. ke- 
bello da Silva, de pag. 148 até 278. As obras an 

teriores ficaram mauuscriptas. Publicou se em 
1061, em Lisboa,o seguiute: Relação da fórma 
com que a majestade d'el-rei da Gran-Brctanha 
manifestou a seus reinvs tinha ajustado o seu ca- 
samento com a serenissima infanta de Portugal, 
D. Catharina. 

Sande (Jcão de Campos Navarro de Andrade, 
barão de). Fidalgo cavalleiro da Casa Real, do 
conselho d'el-rei, commendador da ordem de Chris 
to, medico da real camara, physico mór do reino. 
lente jubilado da taculdado de medicina da Uni- 
versidade de Coimbra, director da antiga Aca- 
demia de Marinha e Commercio da cidade do 
Porto, etc. Iguoram-se as datas do nascimento e 
do falleeimento. Era filho do dr. Sebastião Na. 
varro de Andrade, medico em Guimarães, e de 
sua mulher D. Anna Luiza de Campos Pereira 
Foi deputado pela Universidade para o acts da 
coroação de D. João VI. Casou com D. Maria 
Leonor Cabral de Aragão Calmon, filha de Fran- 
cisco Xavier Cabral da Silva, do eonselho darai- 
nha D. Maria 1, commendador da ordem de Chris- 
to, conselheiro da Fazenda no Rio de Janeiro, e 
de sua mulher D. Anna Romava de Aragão Cal- 
mou, 1.º condessa c 1.º baroneza de Itapagipe no 
Brazil, dama da imperatriz, o que acompauhou a 
rainha D. Maria ll em 1823 å Europa. O titulo 
foi concedido por D. João VI, por deereto de 9 
d'agosto de 1823. 

Sande (Ruy de). Embaixador d'el rei D. Ma- 
nuel a Castella, onde entre outros serviços, que 
prestou ao paiz, se conta a conclusão das ucgo 
ciações do casamento do referido monarcha com 


Nemours no pagamento do dote. Approvava tam- ta infanta D. Izabel, filha dos reis catholicos D. 
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Fernando e D. Izabel. Foi bom poeta, e muitas | 
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Está situada a 500 m. da margem direita do rio 


das auas poesias se encontram publicadas no à Douro e a 15 da séde do cone. O padroado real 


Cancionero generale de Espana, Anvers, 1570. 
Sande. Pov. e freg. de § Clemente, da prov. 
do Minho, cone. e com. de Guimarães, distr. e ar 
eeb. de Braga; 175 fog. e 748 hab. Tem escolas 
d'ambos os sexos e uma fabrica de tecidos. Está 
situada a 5 k. da margem direita do rio Ave e a 
10 da séde do cone. O reitor de S. Martinho, de 
Sande apresentava o vigario, que tinha 1203000 
reis de rendimento annual. À terra é muito fer- 
til; eria muito gado de toda a qualidade, e nos 
seus moutesa ha bastante caça. Pertenece á 6.º div 
mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 20, com a sé- 
de em Amarante. || Pov. e freg. de S. Lourenço, 
da prov. do Minho, cone. e eom. de Guimarães, 
distr. e arecb. de Braga; 117 e 626 hab. Tem es 
colas d'ambos os sexos. Está situada a 6 k. da 
margem direita do rio Ave ea 12 da séde do 
cone. O reitor de S. Martinho, de Sande, apre 
sentava o vigario, que tinha 803000 reis de ren 
dimento. À terra é fertil; eria gado e tem caça. 
Pertence à 6.º div. mil. e ao distr. de reerut. e 
res. nº 20, com a séde em Amarante. || Pov e freg- 
de S. Martinho, da prov. do Minho, cone. e com. 
de Guimarães, distr. e areeb, de Braga; 260 fog. 
e 1:146 hab. Está situada junto da estrada de 
braga a Guimarães, a 10 k. da séde do cone. 
Tem escolas d'ambos os sexos. À mitra apresen 
tava o reitor, que tinha de rendimento 1603000 
reis. À terra é muito fertil, eria muito gado e 
tem caça. Pertence å 6 div. mil. e ao distr. de 
recrut. e res. n.º 20, com a séde em Amarante. 
Houve aqui um mosteiro de monges benedieti- 
nos, de fundação antiquissima. Em 1535 ou 1591, 
o areebispo de Braga, D. Fr. Agostinho de Cas. 
tro, deu este mosteiro aos eremitas de Santo Agos 
tinho, do convento do Pópulo, em Braga, e estes, 
passado poueo tempo, o reduziram a abbadia se 
entar. Foi depois conmeuda da ordem de Chris 
to. Estas tres freguezias: S Clemente, S. Lou 
renço e S. Martinho formaram até ao seculo x v1 
uma só paroehia. Dividiram se depois em 3 cu- 
ratos, mais tarde em vigararias, filiaes das de 
S. Martinho, e é por isso que o reitor d'esta apre- 
sentava o paroeho das outras duas. || Pov. e freg 
de Santa Maria—Villa Nova—, da prov. do Mi- 
nho, coue. e com. de Guimarães, distr. e arceb 
de Braga; 76 fog. e 307 hab. Está situada a 1 k. 
da margem direita do rio Ave, e a 9 da séde do 
cone. A mitra aprescutava o abbads, que tinha 
1005000 de reudimento. A terra é fertil, e funda- 
ção muito antiga. Pertence 4 6º div. mil. e ao 
distr. de reerut. e res. n.º 20, com a séde em Ama 
rante. || Pov. e freg. de Santa Eulalia, da prov. 
do Minho, cone. e com de Villa Verde, distr e 
areeb. de Braga; 123 fog. e 450 hab. Está situa- 
da a 2 k. do rio Homem e a 8 da séde do cone. 
A mitra apresentava o abbade, que tinha 4008000 
reis. A terra é muito fertil, eria muito gado, e ha 
muita caça grossa o miuda nos seus montes. A 
fundação é mvito antiga, muito anterior á fun. 
dação da monarehia. U primeiro nome d'esta 
freg., segundo dizem, foi Babo, corrupção de Ba- 
bm, que significa Porta. A pov. pertence 4 3: 
div. mil. c ao distr, de reerut. e res. n.º 8, com a 
séle em Braga. Pov. e freg. de S. Martinho, da 
prov. do Douro, cone. e com. de Mareo de Cana- 
vezes, distr. e bisp do Porto; 380 fog. e [:4t! 
hab. Fem cse. do sexo mase., est, post. e medico, 
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apresentava o abbade, que tinha 7U $000 reis. A 
terra é muito fertil; cria gado de toda a quali- 
dade. A pov. é muito antiga. Já em 1217 era ab- 
badia, pois n'esse auno o abbade d'esta freg. ap- 
pellou do bispo do Porto, D. Vicento, por aqui 
ter eonstituido um beneficiado. A pov. pertenee 
á 6.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n. 13, 
com a séde em Villa Real. || Pov. e freg. de 5. 
Thiago, da prov. da Beira Alta, cone., com. e 
bisp. do Lamego, distr. de Vizeu; 160 fog. e 632 
hab. Tem escolas d'ambos oa sexos e corieio eom 
serviço de posta rural, Está situada a 1 k. da 
margem esquerda do rio Balsemão e a 2 da séde 
do eone., em logar muito aprazivel. O vigario de 
S João Baptista, de Avões, apresentava o viga- 
rio, que tinha 100800 de renda. Foi villa e sé- 
de de cone.. com justiças preprias, vereadores e 
mais empregados muniecipaes, que ha muitos ai- 
nos foi supprimido. El rei D. Manuel lhe deu fo- 
ral, em Lisboa, a 17 do maio de 1514 O doeumento 
mais antigo que se eneontra d'esta freg., é um 
praso feito pelo bispo de Lamego D. Egas Paes 
e seu cabido, em 1251, a João Pires e sua mulher 
Ouroana Egas, do casal do Lagêdo, da freg. de 
Sande. Depois ha outro documento (de Tarouca), 
que é uma carta de escambo d'el-rei D. Diniz, 
teita em 1306, pela qual dá ao mosteiro de Ta- 
rouca a villa de Sande e outros bens, pela terça 
parte da villa (hoje eidade) de Aveiro, que até 
então era do mosteiro. A egreja matriz d'esta 
freg. é um bom templo, e mostra muita antigui- 
dade. Pertence a pov. 4 2º div. mil. e ao distr. 
de rcerut. e res n.º 9, com a séde em Lamego || 
Pavoações nas freguezias: S. Thiago, de Areias, 
cone. de Santo Thirso, distr. do Porto. || S. Thia- 
go, de Figueiró, cone. de Amaraute, do mesmo 
distr. || Santa Maria, de Landim, cone. de V. N. 
de Famalicão, distr. de Braga. | S. Christovão, de 
Refojos de Kiba d'Ave, cone. de Santo Thirso, 
tistr, do Porto. | Santa Eulalia, de Trute, cone. 
de Mousão, distr. de Vianna do Castello 

Sandelhas. Pov. na freg. de S. Pedro, de 
Goes, cone. de Villa Verde, distr. de Braga 

Sandes. Pev. na treg. de S João Baptista e 
cone. de Sinfães, distr. de Vizeu. 

Sandiães Pov. e freg. de 5. Mamede, da prov. 
do Minho, cone. e eom. de Ponte do Lima, distr. 
de Vianna do Castello, arecbisp de Braga; 88 
fog. e 411 hab. Está situada a 2 k. da margem 
esquerda do rio Neiva, e a 15 da séde do cone. 
A mitra apresentava o abbade, que tinha 3508000 
reis de rendimento. A terra é fertil; eria muito 
gado, tem caça, e peixe do rio Lima o do mar. 
Pertence á 3.º div. mil. e ao distr. de reerut. e 
res, n.º 3, com a séde em Vianna do Castello || 
Pov. na freg. de S. Pedro, de Castello de Penal - 
va, coue, de Penalva do Castello, distr. de Vi 
zeu. 

Sandim, Fov. e freg. de Santa Maria, da prov. 
do Douro, eoue. de V. N. de Gaya, com., distr. e 
bisp. do Porto; 499 fog. e 2:116 hab. Tem ese. do 
sexo masc., correio com serviço de posta rural, 
fabriea de papel de embrulho, tabellião e phar- 
maecutieo. Está situada a 7 k. da margem es 
querda do rio Douro, e a 1t da séde do conc. As 
rel.giosas do mosteiro de S. Bento da Ave Ma 
ria, do Porto, apresentavam o reitor, que tinha 
2405000 reis de rendimento. A terra é muito fer- 
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til, e uma das maiores e mais rieas freguezias do 
eone. Pertence á 3.º div. mil. e ao distr. de re- 
erut. e res. n.º 6, com a séde no Porto. || Povoa- 
ções nas freguezias: S. Miguel, de Chorente, conc. 
de Barcellos, distr. de Braga. lj S. Romão, do 
Edral, cone. de Vinhaes, distr. de Bragança. || S. 
Martinho, de Friastellas, cone. de Poute do Li- 
ma, distr. de Vianna do Castello. || Santa Maria, 
de Terroso, cone. de Povoa de Varzim, distr. do 
Porto. | Ribeira da ilha do Principe, ua prov. de 
5. Thomé 2 Prineipe, Africa Oceidental E" das 
mais caudalosas da ilha, e no seu valle vêum-se 
vestigios d'um vulcão extincto. 

Sandinha. Pov. na freg. de N. S. das Neves, 
de Cadafaz, cone. de Goes, districto de Coim- 
bra. 

Sandoeira. Povoações nas freguezias: S. Pe- 


dro, do Rego da Murta, cone. de Alvaiazere, | 


distr. de Leiria. || N. S.º da Natividade, do Rio 
de Couros, cone. de V. N. de Ourem, distr. de 
Santarem. 

Sandomil (Pedro Mascarenhas, 1.º conde de). 
Vice-rei da [udia; commendador das comncudas 
de Santa Eugenia de Ala, dos Dizimos do Paúl 
de S. Vicente de Fornellos, no arcebispado de 
Braga, da ordem de Christe, e dos Fornos dos tes- 
tos da Praça de Setubal, na ordem de S. Thiago, 
cte. N. a 9 de novembro de 1670, fal. em Lisboa 
a 3 d'agosto de 1745. Era filho de Fernão Mas- 
carenhas, commendador de Aleacer do Sal e de 
outras commendas na ordem de Christo, e serviu 
ua guerra da acelamação, sendo coronel d'um re 
gimento, com queesteve ua batalha do Ameixial; 
e de sua mulher, D. Antonia do Bourbon. Os 
condes de Sandomil perteneiam a uma das mais 
nobres familias de Portugal, pois era a mesma 
dos duques de Aveiro, marquezes de Fonteira, de 
Gouveia e de Alorna; condes da Torre, de As 
sumar, d'Alva e de Cucolim. Foi do conselho de 
guerra, governador das armas na provincia do 
Alemtejo, posto em que tinha gervido na guerra 
de 1:01 contra a Hespanha; no posto de gene- 
ral de batalha, depois no de general d'arti- 
lharia, mestre de campo general dos exereitos, 
posto em que serviu na Catalunha no exereito 
comandado pelo marquez das Minas, o qual de- 
pois commandou, tendo por diversas vezes mostra- 


do prudencia e valor, que já havia manifestado | 
em Ceuta, quando ali foi mandado com o terço | 


de infantaria do Algarve para soecorrer aquella 
praça. Por carta de 12 de março de 1720 o agra 
cicu D. João V com o titulo de conde de Sando- 
mil. Foi depois nomeado conselheiro de Estado, 
viee rei e capitão general da Índia, para oude 
partiu, saindo de Lisbsa a 26 d'abril de 1432. 
Não era já na avançada edade de 62 annos, que 
poderia governar a ladia utilmente no esta- 
do em que ela eutão se encontrava, e na verda- 
de o governo do conde de Sandomil, que durou 
mais de 8 aunos, foi desastroso, sem que se lhe 
possa attribuir a culpa, em grande parte Eneon- 
trou as fortalezas n'um estado ruinoso, recebia de 
Portugal, em vez de tropas, grande numero de 
padres missionarios, e se queria tazer um reeru- 
tamento na Índia, eneontrava-se com uma nova 
dificuldade, a que resultava de sorem quasi 
todos os naturaes leigos e minoristas, porque 
eram o que faziam, para se esquivarem ao 
serviço dos terços. Logo nn eomeço do seu 
governo pouderou o econdo de Sandomil a D. 
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'João V, em earta datada de Gôa a 19 de ja 
neiro de 1734, os iuconvenientes de tantos mis- 
sionarios na Índia, mas sem resultado, pois que 
em Lisboa tratava se sómeute de ganhar a bem- 
aveuturança eterna, mesmo Á custa das glo- 
rias da terra. O fanatismo ia desmoralisando o 
povo, que de continuo se via ameaçado eom a In - 
quisição. Para remediar os inconvenientes preei- 
sava-se d'um homem euergieo, e essa energia não 
podia esperar se de Pedro de Masearenhas, que 
na sua mocidade fôra apenas um offieial intrepi- 
do. O seu governo foi effeetivamente desastroso, 
porque em 173) se perdeu Baçaim, cidade tão 
importante que lhe chamavam a côrte do norte; 
pordeu se a ilha de Karanjá, Trapôr, cte. Foi 

Í desde então que na eosta do norte ficâmos só eom 

| O que ainda hoje possuimos, Damão e Diu. À in- 
vasão dos maharatas, que assolaram as terras de 

Bardez o de Salsete, que puzeram Gôa em riseo 

de se perder e as victorias do pirata Angriá que 

em 1740 destruiu a esquadra portugueza, comple 

taram a serie de infortunios que assigualaram o 

goveruo do conde de Sandomil. Às causas prinei - 

paes d'esses desastres, foi a iuereia e desleixo do 
governo de Lisboa, a falta de energia do vice-rei, 

a guerra surda que lhe promovia o arcebispo fran- 

cez, que era um homem intoleravel, e as intrigas 

dos inglezes. A 18 de maio de 1711 entregou o 

governo ao seu suecessor, o marquez do Louri- 

çal, e a 6 de janeiro de 1742 regressou å Europa, 
ehegando a Lisboa em novembro do mesmo an- 
no. O eonde de Sandomil era casado com D. Mar- 
garida Juliana de Tavora, já viuva de Franeisco 

Barreto de Menezes, e filha do 2.º conde de S. 

Miguel, Alvaro José Botelho de Tavora. Os eon- 

des de Sandomil tiuham por armas: Em campo 

de púrpura tres faxas de ouro; tinbre, um leão 
tambem de púrpura, armado e lampassado de ou- 
ro. Este governador mandou eunhar 30:000 zera- 
fins de prata em moedas de cruzado, meio cruzado 
ou tostão para correrem em Moçambique. O seu 
retrato está na sala do docel do palacio do go. 

verno de Pangim, vestido de armadura com a 

cruz da ordem de Christo pendente no peito, ten- 

do na mão um papel desenrolado, em que se vê 
uma inseripção ácêrea da sua nomeação e perma- 
nencia na Índia. 

Sandomil. Villa o freg. de S Pedro, da prov. da 
Beira Baixa, cone. e eom. de Ceia, distr. e bisp. 
da Guarda, Relação do Porto; 453 fog. e 2:255 
hab. Tem escolas d'ambos os sexos, est. post, me- 
dieo, viveiros de videiras. Está situada junto da 
margem do rio Alva,a 15 k. da séde do cone. e 
a 300 m. d'altitude. O padroado real apresentava 
o prior, que tinha 3505000 reis. A pov. é muito 
antiga, e foi conselho, tendo casa da camara, ve- 
readores e mais justiças, cadeia e pelourinho, o 
qual se supprimiu por decreto de 21! de outubro 
de 1855, sendo o pelourinho demolido em 1876. 
Foi donataria d'esta villa uma senhora cha 
mada D. Urraea Fernandes, que lhe deu o seu 
primeiro foral, e el-rei D. Manuel deu-lhe foral 
novo, em Lisboa, a 10 de fevereiro de 1514, A 
terra é fertil, tem grande abundancia de gado de 
toda a qualidade, c muita caça, grossa e miúda. 
A egreja matriz foi incendiada em 1760, e não se 
reeonstruiu, ficando desde então servindo de ma 
triz uma capella que está no centro da villa. Per- 
tence å 2.º div. mil. e ao distr. de reerut. e res. 
| nº 6, com a séde no Porto. 


555 


SAN 


Sandonho Serra da prov. de Traz os-Montes, 
a NE de Ribeira de Pena, na margem esquerda 
do rio Vamega Segue a direcção NESO, mede 
cêrca de 15 k. por 7 e eleva-se a 1:065 m. na cos- 
ta da Bulgucira. 


an laval 

Sandrigo. Pov. na freg. de Santo Estevão, de 
Villa Chã do Marão, cone. de Amarante, distr. do 
Porto. 

Sandy. Bahia situada na costa de Benguclla, 
Africa Occidental. 

Sanfalhos. Pov. na freg. de S. Pedro, de Pe- 
droso, conc. de Villa Nova de Gaia,distr. do Porto. 

Sanfins. Pov. e freg. de S. Felix, da prov. do 
Minho, conc. e com. de Valcuça, distr. de Vian 
na do Castello, arecb. de Braga; 93 fog. e 311 
hab. Está situada na estrada de Valença a Ar- 
cos de Valle de-Vez, a 9 k. da séde do cone. Foi 
couto e villa, unido a Coura até ao reinado de 
D. Sebastião. Tinha juiz ordinario,2 vcreadores, 
procurador do conc., ete., por eleição trienual do 
povo, a quo presidia o corregedor. Houvo aqui 
um convento de benedictinos chamado S. Fins 
das Friestes, que já existia em 566. D. Affonso 
Henriques coutou este convento e a freguezia, 
em 1172, dando o couto aos frades. Os abbades 
eram seus senhores no cepiritual e no temporal, 
mas depois vinha a justiça de Coura faser aqui au 
dicucias de 15 em 15 dias. O convento passou no 
fim do seculo x1y, ou xv, a poder de commenda- 
tarios, que com as suas extorsões reduziiam a 
commuuidade a 3 ou 4 monges em 1515, em que 
D. João III deu o couto e mosteiro, que já então 
era do padroado reai, å Companhia de Jesus, pà - 
ra fundar o scu collegio de Coimbra. O papa Pau- 
lo HI confirmou esta doação, em 1548, tomando 
os jesuitas possc de tudo, n'esse mesmo anno. Os 
frades benedictinos d'este convento eram senho- 
res do direito de condado, pelo que recebiam o 
1º veado, côrça ou javali, que no cuuto se matas 
se, em cada anno, bem zomo o 1.º salmão, sôlho 
ou truta marisca que fôsse pescada no rio Minho, 
dentro do territorio do couto, tambem cm cada 


auno. Tiuham o privilegio de não morar n'este | 


couto homem poderoso; os seus habitantes não 
eram obrigados air å guerra, senão com o rei 


cm pessoa, mas tinham obrigação de defender dos | 


gallegos, leonezes c castelhanos O Vau de Car 


rexil. Depois de pertencer aos jesuitas, iam to- | 


das as rendas do convento para o seu collegio de 
Coimbra, ficando apenas a congrua para um stu- 
perior o 2 ou 3 monges, que residiam aqui ordi 
nariamente. A matriz primitiva era a egrvja dos 


Remodios; depois passou a ser a do mosteiro, e | 





por fim, tornou a primitiva a ser parochial, por ! 


exigencia do abbade. O povo oppôz se a esta mu 
dança, por a egreja de convento ser mais vasta 
e melhor. Correu demanda com o abbade, que fi 
cou vencido por uma sentcuça que determinou 
que a matriz fóssc a cgreja do convento. E’ esta 
de architectura gothica, tendo sobre a porta do 
lado direito gravado o anno de 1518. A pov. é 
fertil em cercacs, c produz muito pasto para vs 
gados Pertenco å 3.º div. mil. e ao distr. de re 
crut. e res. n.º 3, com a séde em Vianna do Cas 
tello. '| Pov. e frug. do S. Pedro ad Vineula, da 
provincia de Traz os-Montes, conc. c com. do 
Chaves, distr. de Villa Real, bispado de Bragau 
ça; 120 fog o 531 hab. Está situada a 5 k. do rio 
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Mente, ua estrada de Chaves a Pinheiro Novo, e 
a 8 k. da séde do cone. o annexada á freg. de Ci- 
mo da Villa da Castanheira. O real padroado 
apresentava o cura, que tinha 1508000 reis de 


Aani aido dMnoida V AE | rendimento. Chama-se tambem a esta freg. S. 
andov ndi - V. Almeida 


Fins do Castanheiro. Pertence á 6.º div. mil. e 
ao distr. de recrut. e res. n.° 19, com a séde em 
Chaves || Pov. e freg. de S. Pedro Fins, da prov. 
de Traz os-Montes, conc. e com. de Valpaços, 
distr. de Villa Real, arceb. de Braga; 89 fog. e 
342 hab. Tem esc. do sexo fem Está annexada á 
freg. de Vassal, e situada na margem direita do 
rio Torto, a 4 k. da séde do cane. Tem exporta- 
dores de vinho e de azeite. Pertence á 6.º div. 
mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 19, com a sé- 
de em Chaves. || Pov. e freg. de S. Pedro, da 
prov. do Douro, cone. c com. da Feira, distr do 
Aveiro, bisp. do Porto; 193 fog. e 576 hab. Dista 
2 k. da séde do conc. Tambem é conhecida vul- 
garmente por Sanfins de Sub-Feira. Pertence å 
5.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 21, 
com a séde em Aveiro || Povoações aas fregue- 
zias: Santa Maria, do Alcotra, cone. de Vouzela, 
distr. de Vizeu. || S. Pedro Pins, de Bel!'inho, conc. 
de Expozendc, distr. de Braga. || S. Felix, de Ma- 
rinha, conc. de Villa Nova de Gaia, distr do Por- 
to. || S. Thiago, de Paçô, conc. de Moimenta da 
Beira, distr. de Vizeu. || S Thiago de Piães, conce. 
de Sinfães, do mesmo distr. Tem caixa postal. |j 
S. Pedro Fins, de Pondras, conc de Montalegre, 
distr. de Villa Real. | S. João Baptista, de Ro- 
cas do Vouga, cone. de Sever do Vouga, distr. do 
Aveiro. Tem caixa post. || O Salvador, de Sabba- 
dim, conc. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. de 
Vianna do Castello. | Santa Christina, de Serze- 
dello cone. de GuimarÃes, distr. de Braga || S.Mar- 
tinho, de Travanca, conc. de Oliveira de Azemeis, 
distr. de Aveiro. || S. Thomé, de Travassos, cone. 
de Fafe, distr., de Braga. || O Salvador, de Var- 
zca, conc. de Arouca, distr. de Aveiro. || S. Salva- 
dor, de Maiorca, conc. de Figucira da Foz, distr. 
de Coimbra. Tem correio com serviço de posta 
rural, || Ribeira que uasce a SJ) de Beringel, na 
freg de Mombeja, e entra na ribeira Figueira, 
com cêrca de 2º k. a NO de Canhestros. || Deno- 
minação d'un antigo conc., situado na Beira Al- 
ta sobre a margem direita do rio Paiva, que lhe 
fica a O, e a esquerda do Douro, que lhe fica a 
NO. Este cone. cra da comarca do Rezende, 
c foi supprimido em 24 de outubro de 1855, 
sendo então creada a comarca de Sinfães, passan- 
do as freguezias que o formavam, para o novo 
conc. e com. de Sinfães. El-rei D. Manuel lhe deu 
foral, em Lisboa, a 20 de novembro de 1513. 

Sanfins do Donro. Pov. c treg. de Santa Ma 
ria, da prov. de Traz-os-Montes, conc. e com. de 
Alijó, distr. de Villa Real, bisp. de Lamego; 555 
fog. e 2:507 hab. “Tem escolas para ambos os ac- 
xos c «est. post. Está situada a 4 k. da margem 
esquerda do rio Piulão c a 7 da séde do cone. A 
mitra apresentava o abbade, quo tinha CONBO0O 
reis de rendimento annual. A terra 6 fertil c 
pertence á 6º div. mil. e ao distr. do recrut. c 
res. n.º 13, com a séde em Villa Real. 

Sanfins de Ferreira Pov. e freg de S. Pedro, 
do coue. de Paços de Ferreira, distr. do Porto. 
V. Portugal, 3.º vol., pag. 116. 

Sanfippo. Pov. na freg. de N. S.! da Gra 
ça, de Ega, conc. de Condeixa a Nova, distr. de 
Coimbra. 
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Sanga. Sobado da div. de Amboim, no cone. | zcu. | S. Genesio, de Insna, cone de Penalva co 
de Novo Redondo, distr. de Loauda, prov. de An- | Castello, do mesmo distr. || S, João, de Ponte, 


gola, Africa Occidental. || Pov.dosobado de N'Lal- 
la Quissaquina, na 1.a div do cone. d'Ambaca, do 
mesmo distr. e prov. || Ponta situada na costa do 
antigo distr. de Cabo Delgado, na prov. de Mo- 
cambique, Africa Uriental. Entre ella e o Cabo 
Delgado, fica a bahia de Pungue, cujo direito de 
posse tem sido disputado em parte a Portu- 
al. 

$ Sangage. Rio da prov. de Moçambique, Africa 
Oriental. E’ frequentado durante o anuo por pan- 
gaios e batéis que vão ali buscar generos colo- 
niaes em troca de mercadorias proprias para os 
indigenas. 

Sangalho. Medida de pão quo cunstava de 5 
selamins, segundo documentos dos frades eru- 
e dos conventos de Grijó e da Serra do Pi- 
ar. 

Sangalhos. Villa e freg. de S. Vicente, da 
prov. do Douro, conc. e com. de Anadia, distr. 
de Aveiro, bisp. do Coimbra; 671 fog. e 2:571 
hab. Tem escolas para ambos as sexos, correio 
com serviço de posta rural, fabricas de adubos 
de cal, de adubos chimicos, de cal parda, de 
arrufadas o pão de ló, c de moagem e serragem; 
advogado, agentes das companhias de seguro: 
Aliança e Douro; productores de aguardente, de 
arroz, de azeite, de vinhos; hoteis, minas de ges- 
so, pharmacia, sociedades do recreio: Tuna de 
Amoreira e Tuna de Sá. Pertence Á 5.º div. mil. 
c ao distr. de recrut. c res. nº 24, coma séde cm 
Aveiro. O mosteiro de freiras franciscanas do 
convento de Santa Clara, de Coimbra, apresenta- 
va o vigario, que tinha 20 8090 reis de rendi- 
mento. El-rei D. Manuel deu-lhe foral, em Lis- 
boa, a 24 de agosto de 1514. A pov. é muito an 
tiga, porque já existia com certeza no tempo dos 
gôdos, pois no anno de 1040, os frades do mos- 
teiro da Vaecariça (Mealhada) fizeram uma jus 
Lificação, pela qual provaram, que já antes da in- 
vasão dos moiros em Portugal, no anno i16, lhe 
pertenciam as seguintes povoações, com suas 
egrejas: Monçarros, Villar de Coreixa, Barrô, 
Sangalhos, Morangaus, Tamengos, Horta, Vento- 
sa, Cepins, e outras mais. D. Fernando III, O 
Magno, que tinha resgatado Coimbra e o scu ter- 
ritorio do poder dos moiros em 1037, confirmou as 
doações que os reis gôdos haviam feito aos fra- 
des da Vaccariça, e lhes deu as citadas fregue- 
zias. A villa está situada a 6 k. da margem cs- 
querda do rio Certoma e a 7 da séde do coneclho 

Sangalhos da Egreja. Pov, na freg. de S. Vi- 
cente, de Sangalhos, conc. de Anadia, distr. de 
Aveiro. 

Sangalhos da Villa. Pov. na freg. de S. Vi- 
cente, de Sangalhos, conc. de Anadia, distr. de 
Aveiro. 

Sangar ou Sangara. Prazo no distr. de Te- 
te, Africa Oriental. 

Sangay. Pov. de negros situada junto á mar- 
gem esquerda do rio Caramansa, na Guiné, Afri 
ea Ueeidental. Fica a meia distancia entre os por- 
tos Io e Bofada. 

Sange. Pov da freg. de N. 8.º da Coneeição, 
na div. c sobado de Caculo Cahango, cone. de Mu- 
xima, distr. de Loanda, prov. de Angola, Africa 
Occidental. 

Sangemil. Povoações nas freguezias: S. Mi 
guel, de Lageosa, conc. de Tondella, distr. de Vi- 


cone. de Guimarães, distr. de Braga. 

Sangi à Lomba. Divisão do conc. do Duque 
de Bragança, no distr. da Lunda, prov. d'Angola, 
Africa Occidental. Comprehende numerosos so- 
bados. 

Sangidos. Pov. na freg. de S. Lourenço, de 
Golães, cone. de Fafe, distr. de Braga. 

Sango Pov. da 8.º div. Bote, do conc. de Pem- 
go-Andongo, no distr. de Loanda, prov. d'Ango- 
la, Africa Occideutal. || Pov. da 1.º div. do conc. 
de Cambambe, no distr. de Loanda, da mesma 
provincia. 

Sangoddá. Povoação do concelho de Sanguém, 
distr. de Gôa, na India. 

Sangoldá. Pov. da regedoria de Guirim, no 
concelho de Bardez, na Índia. 

Sangor Pov. do conc. de Sanguem, Novas 
Conquistas, no distr. e areeb. de Gôa, India. 

Sangrador. Úfficio quo tinha regimento de 
officio meehanico na Collecção organisada pelo se- 
nado de Lisboa em 1572. Bibliographia: Arte 
Phlebotómica, anatomica e cirurgica para sangra- 
dores, ete., por Antonio Gomes Lourenço, Lisboa, 
1111; Tratado de Phlebotômia, pratica racional e 
directorio de principiantes, por Ferreira Roque, 
Evora, 1122; Pratica de barbeiros em quatro tra- 
tados, em os quaes se trata de como se ha de ran- 
grar, e as cousas necessarias para sangria, cte., 
por Manucl I.citão, Lisboa, 1604; houve edições 
em 1618, 1657, 1677, e 1744; houve tambem em 
Coimbra, 1693; Arte de sangrar, por Manuel Jo 
sé Leitão, Lisboa, 1789; fez-se outra edição em 
1528. 

Sangue. Pov. do sobado de Bembe, no conc. 
de S. Salvador e distr. do Cougo, prov. d'Angola, 
Africa Occidental. 

Sanguedo Pov. e freg. de Santa Eulalia, da 
prov. do Douro, conc. e eom da Feira, distr. do 
Aveiro, bisp. do Porto; 244 fog. e 1:012 hab. Tem 
csc. do sexo fem Está situada na estrada, quo 
vae de S. Pedro do Sul entronear na do Porto a 
Coimbra, a 11 k. da séde do conc. O real padroado 
aprescutava o reitor, que tinha 1703000 reis e o 
pó d'altar. À pov. é muito antiga, pois, segundo 
os documentos que existiram no mosteiro de Pe- 
droso, freg. nu cone. de V. N. de Gaia, já existia 
antes da invasão dos moiros na Lusitania. À egre- 
ja é um bouito templo, e apezar do muito antigo, 
está muito bem conservado, em razão dos bons 
materiaes de que é construida. Está situada a 
egreja n'uma planicie, d'onde se gozam bellos 
pontos de vista. A terra é fertil em todos os ge- 
neros da agricultura, e cria muito gado bovino, 
que exporta. Pertence á 5.º div. mil. e ao distr. 
do recrut. e res. n.º 24, com a séde em Avciro. 

Sanguella. Pov. da freg. de N. S. da Vieto 
ria, na 11.2 div. do eonc. de Massangano, distr. 
de Loanda, prov. de Angola, Africa Occiden- 
tal. 

Sanguém Um dos concelhos e commandos mi 
litares do distr. e areeb. de Gôa, na India. E’ 
formado pelas extinctas provincias de Embarba- 
cém e Astragar, c tem a sua séde em Sanguém. 
Comprehendo uma freg. o 51 aldeias. Divide-se 
em 11 eircumseripções. || Freg e séde do cone. do 
mesmo nome, Novas Conquistas. Está situada na 
margem direita do rio Sangucem, na froutcira de 
Cacorá, e fez parte da extineta prov. de Embar- 
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Sanguinheira. Povoações uas freguezias: N. 
S5- d'Assumpção, de Alte, conc. de Loulé, distr. 


lim, junta-se com o rio de Parodá, toma com este | de Faro. | S. João Baptista, de Carvociro, cone. 


o none de Rachol, e com elle fórma proximo do 
Oceano o rio de Zuarim, 

Sanguesuga. Pov. na freg. de S. Domingos, 
a Cabril, conc. da Pampilhosa, distr. de Coin- 

ra. 

Sangai. Pov. do sobado do mesmo nome, no 
cone., de S. Salvador e distr. do Congo, prov. de 
Angola, Africa Occidental. 

Sangnila. Pov. do sobado de Lunguesi, no 
cone. do S. Salvador, e distr. do Congo, prov. de 
Angola, Africa ''ceidental 

Sanguinha. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Campo, cone. de Santo Thirso, distr. do Porto. 

Sanguinhães Pov. na freg. de S. Thiago, de 
Carvalhosa, cone. de Paços de Ferreira, distr. 
do Porto. 

Sanguinhal. Povoações nas freguezias: Se 
nhor Jesus, de Carvalhal, cone. d'Ubidos, distr. 
de Leiria. Tem caixa postal || 5. Simão, de Jun 
queira, conc. de Villa do Conde, distr. do Porto 
li Região do Valle das Furnas, tão celebre pelas 
suas aguas mincraes, na ilha de S. Miguel, Açô- 
res. As aguas do Sanguinhal são liquidas, inodo. 
ras, de sabor acidulado. Brotam 3 nasccutes d'es 
tas aguas uo leito da ribeira que atravessa a 
aldeia, e é tão grande o seu caudal e tal a sua 
temperatura, que fizeram dar å ribeira o nome de 
Ribeira Quente. Por commuuicarem uma côr ru- 
bra a estas aguas, como se u'ella houvesse sido 
lançado sangue, receberam a denominação de 
Sanguinhal. Alimentaram n'outro tempo um pe- 
queno estabelecimento de banhos, que ha mais 
de YU annos foi soterrado por um derrocamento. 

Sangainheda. Pov. na freg. de S. Martinho da 
Cortiça, cone. de Arganil, distr. de Coimbra. || Al- 
deia, da prov. do Douro; pov. muito antiga, que 
foi villa, e hoje nem freg. é, pois está ha muitos 
annos annexa á freg. do Bom Jesus, de Carapi 
nha. Foi antigamente séde do conc , com justiças 
proprias. El-rei D. Mannel lhe den foral, em Lis. 
boa, a 2 de novembro de 1513. 

Sanguinhedo. Aldeia da prov. de Traz os Mon- 
tcs, na freg. de Coleçoso do Arco, no cone. de 
Montalegre, distr. de Villa Real, freg que está 
ha muitos annos anncxa å de Santa Marinha, de 
Ferral. Sanguinhedo é uma pov. muito antiga, € 
foi freg. independente, mas supprimiu sc ha mui- 
tos annos, unindo se à de Codeçoso do Arco. D. 
Sancho lI, achando a abandonada, a maudou 
povoar em 1223, E' terra fertil em pão e cem vi 
nho; cria muito gado dc toda a qualidade, e é 
abundante de caça. Por esta aldeia passava uma 
das 4 vias militares romanas, quo de Braga iam 
a Astorga. Ainda no fim do seculo xviu existia 
aqui um marco milliar, dedicado ao imperador 
Claudio, segundo a inscripção que ainda so con- 
servava. || Povoações nas freguezias: S. Pedro, de 
Canedo, cone da Feira, distr. de Aveiro | S, Pe 
dro, de Côtta. cone. o distr. de Vizeu. | O Salva 
dor, de Eiró, cone. de Boticas, distr. de Villa 
Real. || S. Pedro, de Lordosa, conc. e distr. de 
Vizer. || S. João Baptista, de Mostoiro, cone. de 
Vieira, distr, de Braga [O Salvador, de Monçós, 
conc. e distr., de Villa Real. | S João Baptista o 
cone. dc Sinfães, distr. de Vizeu. || S. Simão, de 
ue Nova, cone. de Montalegre, distr. de Villa 

teal. 
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do Mação, distr. de Santarem. || N. S.* da Graça, 
de Enveudes, do mesmo conc. e distr. || S. Pato, 
de Requcizo, cone. e distr. de Aveiro. 

Sanguinheira de Ba!xo. Povoações nas fre- 
guezias: N. 8.º do QU", de Cadima, conc. de Can- 
tanhede, distr, de Coimbra. || N. 8.º da Concei- 
ção, de Febres, do mesmo conc. o districto. 

Sanguinhetra de Cima. Povoações nas fre- 
guezias: N. S." do O°’, do Cadima, conc. de Can- 
tanhede, distr. de Coimbra. || N. S." da Concei- 
ção, de Febres, do mesmo conc. e districto. 

Sanguinho. Fov. na freg. de N. S." d'As- 
oiei e cone, de Penacova, distr. de Coim 

ra. 

Sanhoane Pov. e freg. de S. João Baptista, 
da prov. de Traz-os Montcs, conc. e com de Mo- 
gadouro, distr. e bisp. de Bragança; 69 fog. e 280 
hab. Tem cst. post. c está situada na estrada do 
Mogadouro a Miranda, a 15 k. da séde do conc. 
O real padroado apresentava o cura, que tinha 
804 :00 reis de congrua e o pé d'altar. À terra é 
pouco fertil; tem muito gado c caça. Pertence å 
n.º div. mil. c ao distr. de recrut. o res. n.º 10, 
com a séde em Mirandella. | Pov. e freg. de San- 
to André, da prov. de Traz-os Montes, conc. de 
Santa Martha de Penaguião, com. de Peso da Re- 
goa, distr. de Villa Real, bisp. do Lamego, 251 
fog. e 1:155 hab. Tem escolas d'ambos os sexos 
e est. post. Tendo sido anncxada ao cone de Pe 
so da Regoa, por decreto de 2€ de setembro de 
1895, que supprimiu o do Santa Martha de Pe- 
naguião, voltou para este, quando foi restanrado 
por decreto de 13 de janeiro de 18:8. || Povoações 
nas freguezias: Sauta Senhorinha, de Basto, 
conc. de Cabeceiras de Basto, distr. de Braga. 
|| S. Pedro, de Pedroso, cons, de V. N de Gaia, 
distr. do Porto. 

Sanhudo (Jeronymo José). Doutor em Theolo- 
gia pela Universidade de Coimbra. Era natural 
de Aveiro, sendo filho de José Sauhudo. Douto- 
rou-se a 27 de outubro da 1872. 

Sanir. Um dos reinos d'Oesto do distr. e ilha 
de Timor, Uceania. Está comprehendido no com- 
mando mil. de Batugadé. 

Sanizos Pov. na freg. de N. S." da Conceição 
e conc. de Ancião, distr. de Leiria. 

Sanjamonde. Pov. na freg do S. Pedro, de 
Arcos, eonc. de Ponte do Lima, distr. do Viauna 
do Castello. 

Sanjopelie. lv. do sobado de Quingallo, na 
7.» div. do concelbo de Caconda, distr. de Bon- 
guel!a, prov. de Angola, Africa Uceidental, 

Sanjurge. Pov. e treg. de Santa Clara, da 
prov. de Traz-os Montes, conc. e com. de Cha- 
ves, distr. de Villa Real, arceb. de Braga; 12 fog. 
e 309 hab. Tem corrcio com serviço de posta ru. 
ral. Está situada a 2 k. da estrada real de Cha 
ves a Braga, e a 4 da séde do cone. O reitor de 
Bobadella apresentava vigario, que tinha 50809 
reis e o pé d'altar. A terra é fria o pouco fertil. 
Pertence à 6.º div. mil e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 19, com a séde em Chaves. 

Sanque. Pov. na freg. de S. Martinho, de Frias- 
tellas, conc. de Ponte do Lima, distr. de Vianna 
do Castello. 

Sanquelim. Freg. c séde do conc. do mesmo no- 
me, nas Novas Conquistas, distr. e arcch de Gôa, 
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India. à sua fortaleza foi considerada e mantida | nunciação, reconhecendo a sua grande crudição 
por muito tempo como praça de gucrra de 1" or | historica, o nomeou chronista da ordem. Foi tam- 


dem Conquistada pela primeira vez aos maratas 


em 17:6 pelo marquez de Alorna, foi abandonada ! 


como ponto militar ha muitos annos, depois d'u 

ma das reorganisações da força publica do Esta 

do da Índia. Antes de feito o tratado luso bri 

tannico, esta freg. era séde duma das 10 alfan 

degas do Estado da India, sendo o movimento 
d'essa alfandega relativamente consideravel Pe- 
la div. administrativa approvada por decreto de 
11 de dezembro do 18:0, Sanque!im era séde d'um 
conc. que comprehendia as provincias de Bicho- 
lim e de Satary; depois, por portaria de 30 de 
outubro de 1897, esta ultima foi-lhe desannexa- 
da para passar a constituir um commando mili- 
tar. Sanquelim foi eapital da mesma prov. de Sa- 
tary, estando então comprebendida na 2.º div. 
das Novas Conquistas. Sanquelim permuta vales 
do correio com o reino || Um dos 6 eoucelhos em 
que fôram divididas as Novas Conquistas, no dis 

tr. e areeb. de Gôa, India, por decreto de 14 de 
dezembro de 1880. Comprebendia as antigas pro 

vincias de Bicholim ou Batagrama e Satary, co- 
mo fica dito. Compõe se de 2 freguezias e de 39 
aldeias, comprehendendo 18 regedorias. 

Sanradella. Pov. na freg. de N. Sa da Cou- 
ceição, de Villar de Maçada, cone. do Alijó, dis- 
tr. de Villa Real. 

Sanradellas. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Soalhães, cone. de Marco de Canavezes, distr. do 
Porto. 

Sansamo. Pov. do sobado de N'Jando, no conc. 
de S. salvador e distr. do Congo, prov. d'Angola, 
Africa Occidental. 

Sansão. Territorio dos arrabaldes da villa de 
Cacheu, na prov. da Guiné, Africa Occidental E* 
d'uma fertilidade prodigiosa. 

Sansi. Pov. do sobado de Bum, no caminho 
do Zombo, cone. de S. Salvador e distr. do Congo, 
prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Sanssanssona. Pov. do sobado da Cataracta 
do Quisulo, no cone. de S. Salvador c districto 
Eq Congo, provincia do Angola, Africa Oecideu- 
tal. 

Santa. Povoações nas freguezias: S. Thiago, 
de Carvalhaes, cone. de 8. Pedro do Sul, distr 
de Vizeu | Santa Muriuha, de Forjãcs, conuc. de 
lixposende, distr. de Braga. || Santa Maria e 
cone. do Paredes de Coura, distr. de Vianva do 
Castello. 

Santa Adelaide Roça da ilha de S. Thomé, 
na Africa Oecidental. 

Sant'Anna (Fr. Belchior de). Religioso da or- 
dem dos carmelitas descalços. Chamava-se nose- 
eulo Belebior Corrcia, e era irmão do grande la- 
tinista Gaspar Pinto Correia. N. no logar do Ga- 
rajal, no bisp. de Lamego, em 1602, fal no colle- 
gio do Coimbra a 9 de novembro de 1664. Depois 
de cursar os primeiros estudos, professou no eou 
vento do Carmo, de Lisboa, em 1618. Movido por 
um sentimento de fanatismo ascetico e religioso, 
foi para o celebre valle das Baltussas na prov. de 
Salamanca, valle profundo e deserto, Os scus su- 
periores não quizeram, porém, deixar de aprovei 
tar o seu grande talento, e chamaram n'o para 
exercer o logar de lente de artes no collegio de 
Figueiró, passando depois a ser lente de theolo- 
gia no collegio de Coimbra, cadeira que regeu 
durante 12 annos. O provincial Fr. André da An- 


bem conciliario, prior do conveuto de Adalhalvo 
e reitor do eollegio de Coimbra, logar que exer- 
ceu apenas anno e meio, porque a morte o sur- 
prehendeu. Escreveu: Chronica dos carmelitas 
descalços, particular do reino de Portugal e provin 

cia de S. Filippe; 1.º tomo, 1657. A sua chronica 
é muito apreciada. Não chegou a completal a, 
e escreveram á continuação, que são o 2.º e 3.º 
tomo, fr. João do Sacramento e fr. José de Jesus 
Maria, os quaes são ecousiderados muito infcrio - 
res ao 1.º, porque fr. Belebior de Sant'Anna é 
considerado como classico. Escreveu tambem um 
livro intitulado Historia portugueza desde o nas- 
cimento de Jesus Christo até aos nossos tempos, que 
não chegou a imprimir se. 

Sant'Anna (Fr. Diogo de). Religioso da or- 
der de Santo Agostinho. N. em Lampazes, po- 
voação proximo de Bragança, fal. em Gôa a 6 de 
outubro de 1646. Professou no convento da Gra- 
ça, de Lisboa, em 1594, depois de se formar na 
Universidade de Salamanca, Em 1595 partiu pa- 
ra a India, na companhia do arcebispo de Gôa, 
D. Fr. Aleixo de Menezes. Consagrando-se à vida 
de missionario, partiu para a Persia, onde foi 
prior do convento da sua ordem, que se fundára 
cm Ispahan, e ali converteu ao catholicismo o pa 
triarcha da Armenia David, 5 bispos seus suffra- 
ganeos, e 103 sacerdotes. Foi depois nomeado 
administrador do convento das Monieas, de Gôa, 
que reconstruiv, porquo um incendio o devorára. 
Poi tambem deputado da inquisição de Gôa, mes- 
tre dos novipos, reitor do eollegio de Santo Agos- 
tinho, e por fim provincial da congregação da In 
dia. Rejeitou a recleição para este cargo e obis- 
pado de Meliapor. Além d'umas allegações, que 
ficaram manuscriptas e em que sustentava a cau- 
sa das freiras mouicas numa demanda que cllas 
tiveram com a camara de Gôa, e que foi causa 
de grandes discordias, escreveu e publicou: Verda- 
dadeira relação do grande e protentoso milagre que 
aconteceu em o santo crucifixo do coro da Egreja 
aas freiras de Santa Monica de Gôa, em 8 de fe- 
vereiro de 1636, Lisboa, 1640. Tambem deixou ma- 
nuscriptos alguns sermões, uma Instrueção para 
a oração, e um Vocabulario. Quando houve as 
grandes dissensões relativas ao convento das Mo- 
nicas, tanto o seu proviucial como o vice-rei con- 
de de Linhares o mandaram embarcar para o 
reino, e as respostas que elle lhes deu, tambem 
se imprimiram. 

Sant'Anna (Fr. Estevão de). Religioso da or- 
dem carmelitaua. N. em Campo Maior em 1558, 
fal. a 26 de julho do '630. Professou no conven- 
to do Carmo de Lisboa, em 1585. Doutorou se 
em theologia va Universidade de Coimbra, foi 
custodio, primeiro definidor, reitor do collegio de 
Coimbra, vigario provincial, presidente de eapi - 
tulo, e provincial da ordem, cargo para que foi 
eleito em 1621. Esereveu e imprimiu em Coim- 
bra, no anno de 1612, um Sermão prégado no au: 
to da fé que se fez em Lisboa, ete. Reimprimiu se 
depois em 1618. 

Sant'Anna (Fr. João). Religioso earmelita. 
N. em Lisboa no seeulo xv, c fal. em 1.25. Foi 
eleito provincial em 1505, sendo nomeado vigario 
geral da provincia, mas não tardou £ resignar cs 
cargos para ir viver no convento de Collares, 
onde grangeou fama de sauto. Deixou manuscri 
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pto 1 volume intitulado Ceremontal e constituições 
ta ordem. 

Sant'Anna (Fr. João de). Religioso da ordem 
de 5. Francisco, professor de thcologia, bibliuthe - 
cario da basilica de Mafra, cte. Ignoram sc as 
datas do nascimento e fa.lecimento. Em 1323 pu- 
blicou um sermão, que prégou cm Mafra, no dia 
5 de outubro, em acção de graças pela feliz res 
tauração de Portugal à restituição de D. João VI 
ao perfeito goso das prerogativas inherentes à 
diguidade real, etc. Em 1827 publicou outro ser- 
não, prégado na abertura do Asylo dos militares 
invalidos em Runa, realisada em 25 de julho. Em 
18:3, outro sermão prégado tambem em Mafra 
em acção de graças do regresso de D. Migucl a 
Lisboa. 

Sant'Anna (Joaquim José de). Cirurgião me- 
dico, e lente no hospital de S. José, de Lisboa. 
ignora-se a sua naturalidade e a data do scu nas- 
cimento. Por decreto de 15 de fevereiro de 1783 
foi nomeado cirurgião e lente oculista no referi- 
do hospital, com o ordenado de 1108009) reis Em 
4 de maio de 1189 teve o vencimento de 4418000 
reis,ordenado que recebera o seu mestre,que excr- 
cera a mesma profissão, Filippo David Schwartz, 
tendo a obrigação de, além do tratamento dos 
enfermos, ensinar sem outra paga, os discipulos 
que frequentavam as aulas do hospital, assim na 
theoria como na pratica, e bem assim a compost- 
ção de seus remedios sem d'elles fazer segredo. 
Em 29 de outubro do 1810 fvi supprimido o logar 
de lente oculista, continuanda-se, porém, a pagar 
o indicado ordenado. Este logar de cirurgião ocn- 
lista ou catarateiro, existia no hospital desde 1587, 
c algumas vezes foi excreido por habeis operado- 
res Em 1813 foi aposentado com o ordenado por 
inteiro. Joaquin: José de Sant'Anna era conside- 
rado como um dus melhores cirurgiões oculistas 
do seu tempo, sendo tambem opcra lor notavel na 
sua especialidade, deixando alguns instrumentos 
cirurgicos, por elle inventados. Escreveu uin li 
vro intitulado Elementos de cirurgia ocular, Lis 
boa, 1783, com 3 estampas, que teve outra cdi- 
ção em 1794. E’ um livro valioso, que, segundo os 
entendidos, mostra sufficiente instrucção e co- 
nhecimento da philosophia medica do seu tempo, 
e que não lho eram extranhas as theorias dos mais 
distinctos oculistas da Allemanha, Inglaterra e 
França, mostrando se cgualmente conhecedor das 
sciencias accessorias. Sant'Anna fal. em edade 
muito avançada,a 17 de setembro de 1814, com 
a glcria de ter sido o primciro oculista de Portu- 
gal, e o que levantou esta parte de medicina a 
uma altura até eutão desconhecida. 

Sant'Anna (José Joaquim). Oficial do corpo 
de engenheiros, que exerceu tambem as funeções 
de architeeto no Rio de Janeiro. Escreveu: Me- 
moria sobre o enxugo geral d'esta cidade do Rio de 
Janeiro, feita e apresentada a sua alteza real o 
principe regente em 4 de murço de 1811; addicio- 
nada e novemente apresentada ao mesmo augusto 
senhor em 15 de maio de 1815, ete., Rio de Janei- 
ro, 1515. Mais tarde publicou em Lisboa: Memo 
ria sobre o estado actual do dique de Lisboa, me 
thodo de o concertar e conservar interna e externa 
mente, ete., 1325. 

Sant'Anna (Manuel Alves Guerra, 1.° barão e 
1.º visconde de). Commendador da ordem de Chris- 
to, ofticial da de S. Mauricio e S. Lazaro, de Ita 
lia; cavalleiro da de Iscopollo, da Belgica, ne 
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gociante ua ilha do Fayal, administrador do tas 
bacs. N. em Lisboa a 4 de setembro de 1814. Era 
filho de Manuel Alves Guerra, commerciante em 
Lisboa, e de sua mulher, D Maria do Carmo. 
Succedeu a scu irmão mais velho, Rodrigo Alves 
Guerra. Foi agraciado com o titulo de barão de 
Sant'Anna, por decreto de 20 de julho de 1863, 
sendo elevado ao de visconde por decreto de 16 
de agosto de 1870, pela sua muita dedicação por 
tudo quanto é patriotico c humanitario. As suas 
armas são: Escudo esquartelado: no [.º quartel 
as armas dos Gucrras das Asturias: Em campo 
verde, um castello dc prata com chammas de fo- 
go que lhe saem dos alicerces e o rodeiam; orla 
de ouro com a letra em azul; Ave Maria, gratia 
plena; no 2.º e no 4º, partido em pala as armas 
dos Ribeiros, tendo ua primeira, em ouro, 4 bas- 
tões sanguinhos firmes; na segunda, em preto, 
tres faxas vciradas de prata e sanguinho; no 3.º 
quartel, as armas dos Pereiras: Em campo ver 
melho, uma cruz de prata florida e vasia de cam- 
po: timbre, a fortaleza de prata sobre chaminas 
das armas dos Gucrras. Este brazão, foi concedi- 
do em 1852, por alvarã de mercê nova. 

Sant'Anna (Manuel Alves Guerra, 2.º barão 
de). Fidalgo cavalleiro da Casa Real, commenda 
dor da ordem do Christo, cavalleiro da de Nossa 
Senhora da Conceição de Villa Viçosa, commen- 
dador da Corôa de Ferro, de Austria; oficial da 
de S. Mauricio e S. Lazaro, de Italia; cavalleiro 
da de Leopoldo, da Becas bacharel formado em 
Direito pela Universidade de Coimbra, etc. N. 
na cidade de Horta, ilha do Fayal, eso 1 de no- 
vembro de 1831. Era filho de Rodrigo Alves Guer- 
ra, administrador dos tabacos na cidade da Hor 
ta Succedeu no titulo de barão a seu tio Mannel 
Alves Guerra, por decreto de 9 de fevcreiro de 
1870. Foi enviado extraordinario e miaistro ple 
nipotenciario de Portugal nes Estados Uuidos, c 
ali casou em 16 de setembro de 1861 com D. Lui- 
za de Bowndir de Melsbrocck, filha de Feraando 
de Bowundir de Melsbrocck, e de D Filippina de 
Jonghe Seu filho, de egual nome, nasceu a 8 de 
outubro de 1861, e foi 3.º barão de Sant'Anna, 
por decreto de 25 de agosto de 1871, sendo o ti- 
tulo elevado a visconde, por decreto de 15 de ju- 
lho de 1582. Chama se tambem Manuel Alves 
Guerra o actual visconde de Sant'Anna, titulo 
com que foi agraciado por decreto de JU de no 
vembro de 1901. 

Sant'Anna. Pov. c freg. de Sant'Anna, da 
prov. do Alemtejo, conc. c com. de Serpa, distr. 
o bisp. de Beja; 35 fog. e 213 hab. Dista 3 k. da 
séde do cone. Era da Casa do Infantado; é terra 
muito fertil, c pertence à 4º div. mil. e ao distr. 
de recrut. c res. n.º 17. com a séde em Lagos. 
Passa por esta pov. o rio Guadiana. Está aunc- 
xada para effeitos civis á freg. de Santa Maria, 
de Serpa. || Pov. e freg. de Sant'Anna, da prov. 
do Alemtejo, conc. e com. de Portel, distr. e ar- 
ccb, de Evora; 158 fog. e 662 hab, Tem est. post 
Eatá situada na falda do monte Mendro ou Cabe. 
ça Gorda, a 5 k. da margem esquerda da ribeira 
de Odivellas, ea 1! da séde do cone. Pertence 
á Casa de Bragança, á 4.º div. mil. e ao distr. de 
recrut. c res n.º 11, com a séde em Setubal. | 
Villa da ilha da Madeira, séduo do couc., com. de 
S. Vicente, distr. e bisp. do Funchal. Tem uma 
só freg., cujo orago é Sant'Anna. Dista cêrea de 
27 k. da capital do distr. Pertenece à9 commando 
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mil. da Madeira, e ao distr. de recrut. c res. n.° | 
27, com a séde no Funchal. Tem escolas d'ambos | 
os sexos, e est. telegr. post., com serviço de valo. | 
res declarados, encommendas postaes, cobrança | 
de titulos, letras e vales; medicos, notario, fabri- 
cas de aguardente e de manteiga; hospedaria. O 
cone. compõe se de 5 freguczias, com 2:215 fog. 
e 9:336 hab, sendo 4:537 do sexo masc. e 4:749 
do fem. As freguezias são as seguintes: S. José, 
de Arco de S. Jorge: 585 hab.: 259 do sexo masc. 
e 326 do fem.; N. S. da Natividade, do Fayal, 
2:724 hab.: 1:361 do sexo masc. e 1:363 do tem ; 
Sant'Anna, 5:007 hab: 1:418 do sexy masc. e! 
1:559 do fem; S. Jorge, 2:219 bab.: 1:116 do so- | 
xo masc. ə 1:103 do fem.; S. Roque do Fayal, 501 
hab.: 403 do sero masc. e ?93 do fem. O princi- 
pal commercio de todo o conc. é aguardente de 
canna dôce, viveres, trigo, batata, milho e vi- 
nho. Os logares mais importantes são o de Farro- 
bo, na freg. de S. Jorge, ponto muito visitado por 
estrangeiros, d'onde se avista toda a costa da Ma- 
deira; e Queimadas, ponto sobranceiro á pov., 
bastante admirado pela sua frondosa arborisação 
e bonitas paisagens. || Povoações nas freguezias: 
Santa Maria, de Baguate, cone. de Villa do Con- 
de, distr. do Porto. || S. Bartholomeu de Messi 
nes, cone. de Silves, distr de Faro. || Santa Leo 
cadia, do Briteiros, couc. de Guimarães, distr. de 
Braga. || Santa Eulalia, de Cabanellas, conc. de 
Villa Verde, do mesmo distr. || S. Lourenço, de 
Cabril, conc. de Montalegre, distr, de Villa Rcal. 
|| Sant'Anna, de Carnota, conc. de Alemquer, dis 
tricto de Lisboa. || N. S. do Rosario, de Ce- 
pões, concelho de Lamego, districto de Vizcu. 
I N. S^ da Consolação c cone. de Cezimbra, 
distr. de Lisboa. || O) Salvador, de Delães, cone. 
de V. N. dc Famalicão, distr. de Braga Tem cai 
xa post. || Santa Enlalia, de Ferreira a Nova, 
conc de Figueira da Foz, distr. de Coimbra. Tem 
est. post. || S. Faustino, de Guinfães, cone. de 
Maia, distr. do Porto. || Santa Maria, de Leça do 
Balio, conc. de Bouças, distr. do Porto. Tem eor 
reio com: serviço de posta rural. || S. Paio, de Mo 
Iedo, conc. de Caminha, distr. de Vianna do Cas 
tello. || Ilha da Madeira, distr. do Funchal: N. 
S.' do Monte, e S. Roque, ambas freguezias do 
conc. do Funchal. | S. Romão, de Mouriz, conc. 
de Paredes, distr. do Porto. || S Romão, de Neiva, 
conc. c com. de Vianna do Castello. || O Salva- 
dor, dc Parada, de Gatim, conc. de Villa Verde, 
distr. de Braga. | S. Mamede, de Ribeirão, conc. 
de V. N. de Famalicão, do mesmo distr. || Ilha de 
Santa Maria; N. S.* d'Assumpção e conce. de Vil- 
la do Porto, distr. de Ponta Delgada. || Pov. na 
freg. do S. João Baptista, no conc. da Praia, ar- 
chipelago e prov. de Cabo Verde, Africa Ucci- 
dental. | Pov. na freg. de N. S.* di Luz, do mes- 
mo conc. e provincia || Ereg. do conc, com eilha 
de 5. Thomé e Principe, Africa Occidental. Está 
situada na costa E, á beira-mar, na enseada fron- 
teira ao ilhéo do seu nome, a 10 k. ao SO da ci- 
dade de S. Thomé e a pouco mais de 7 da ponta 
do Prayão E' a terccira pov. da ilha quanto ao 
uumero de fogos, tendo as suas habitações me 
lhor apparencia do que as de Guadelupe e da 
Magdalena, Estende-se por um outeiro cuja par- 
te mais elevada tem 40 m. d'altitude, n'uma po- 
sição pittoresca e lavada d'ares, em terreno fer- 
til, Passada a freguczia encontra-se a celebre fa- 
zenda Agua-lzé, e pela pov. catão disseminadas 
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outras propriedades importantes onde se cultiva 
café, cacau, milho, etc. || Ilhéo situado na costa 
da ilha de S. Thomé, na prov. de S. Thomé e 
Principe, Africa Occidental. Fica fronteiro à freg. 
e 4 enscada do seu nome, na costa E. E’ um roehe- 
do elevado, com algumas arvores e uma notavel 
cortadura para o laco de terra. || Enseada da ilha 
de S. Thomé, na prov. de S. Thomé e Principo. Ès- 
tá situada na costa E, e fica-lho em frente o ilhéo 
do mesmo nome, e na praia a freg. de Sant'An- 
na. || Ponta situada na costa da Guiné, Africa Oc- 
cidental. Fórma a extremidade da margem N do 
rio do mesmo nome. || Rio da costa da Guiné, A fri- 
ca Occidental. E’ apenas um braço do rio de 5. 
João, confluente do Casamansa, enchendo-lhc a 
sua foz grande numero de bancos, e cntre elles 
o ilhéo dos Passaros. || Villa no littoral da ilha de 
S. Thomé, Africa Occidental. || Roça na ilha do 
Principe, Africa Occidental. || Pov. que dá o no 
mc a uma est. do caminho de ferro de Leste, cn- 
trc as de Setil o Vallo do Santarem. 

Sant'Anna d'Azinha. Pov.e freg.deSant'An- 
na, da prov. da Beira Baixa, conc., com., distr. e 
bisp. da Guarda; 113 fog e 545 hab, Tem corrcio 
com serviço de posta rural. Pertence å 2.º div. 
mil. e ao distr. dc recrut. e res. n.º 12, com a sé- 
do em Trancoso. 

Sant'Anna deCambas Pov.c freg.de Sant'An- 
ua, da prov. do Alemtejo, conc, c com. de Merto. 
la, distr. e bisp. de Beja, 874 fog. e 2:877 hab. 
Fem escolas d'ambos os sexos, est. post. e uma 
feira no ultimo domingo do mez de julho. Está 
situada na margem direita da ribeira de Chança, 
a 12 k. da séde do cone. Era da corõa. O bispo de 
Beja apresentava o cura, que tinha de renda 160 
alqueires de trigo e 60 de cevada. À terra é abun- 
dante de trigo e centeio; cria muito gado nos pas- 
tos communs, portuguezes e castelhanos. Perten- 
cc á 4. div. mil. c ao distr. de recrut. e res. n.º 
4, com a sédc em Faro. 

Sant'Anna do Campo Pov.c freg de Sant'An- 
na, da prov. do Alemtejo, conc. e com. de Arraiol- 
los, distr. c arceb. de Evora; 107 fog. e 540 hab. 
Tem est. post. Está situada a 5 k. da margem es- 
querda da ribeira Degebe, a 8 da margeim direi 
ta do rio Guadiana, na estrada de Reguengos a 
Moura, e dista 6 k. da séde do cone. À capella- 
mór da egreja matriz, toda construida de pe- 
dras lavradas de desmarcada grandeza, consta ser 
obra dos romanos, o que parece provarem umas 
inscripções, que se vêem n'algumas das pedras 
Em 1730, quando sc accrescentou a cgreja, achon- 
sc debaixo da terra uma grande pedra, tendo den- 
tro um metal, que cra uma mistura de co- 
bre e estanho, e uma sepultura que parecia d'nm 
gigante, tendo dentro só uma caveira, muito gran- 
do, quebrada, c uma amphora de Larro vidrado. 
N'esta freg. passa a ribeira de Divor, e ha aqui 
duas pontes de pedra, a do Vimiciro, de dois ar- 
cos, c outra de quatro, arruinada. Pertence a poy. 
å 44 div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 11, 
com a séde cm Setubal. 

Sant'Anna Dala. Pequeno rio, da prov. do 
Minho. N. na freg. de Borba da Montanha e Ma- 
cicira. Chamava-se primitivamente Daia, e por 
passar pela capella de Sant'Anna, lbe tomou o 
nome. Tem uma ponte de cantaria no sitio do 
Fundego, feita em 1740, por uma enchente ter 
destruido uma antiga, que existia perto da nova. 
Toma o pequeno ribeiro d'Aboim, e mette-se no 
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rio Tamega, eutre as freguezias da Chapa e Ga- 
lão, no sitio das Insuas, pouco distante do scu nas 
cimento. 

Sant'Anna da Serra. Pov. e freg. de Sant'An- 
ua, da prov. do Alemtejo, cone. e com. de Ouri- 
que, distr. e bisp. de Beja; 476 fog. e 2:237 hab 
Tem esc. do sexo mase , est. post, lagar de azci 
te e de cêra, productores de cereacs e de mel, 
hospedaria, Gremio Santanense e Philarmonica 
Santanense; mereado no ultimo domingo de julho. 
A mitra apresentava o eura, que tinha 3%0 al 
queires de pão meiado. A pov. está situada na 
raiz d'um monte, na margem d'um afluente do 
rio Mira. A egreja é de tres naves. A terra é fer- 
til; cria muito gado de toda a qualidade, tem mui 
tas eolmeias, c bastante caça Pertence á 4.º div. 
mil. o ao distr, de recrut. e res. u.º 4, com a séde 
em Faro. 

Sant'Anna e Silva (Fr. Joaquim de). Eremi 
ta da Congregação do S. Paulo da Serra d'Ossa. 
N. em Lisboa a 26 do julho de 1720, onde tam- 
bem fal. a 26 de dezembro de 1783. Professou a 
15 de outubro de 1736. Foi doutor em theologia 
pelas Universidades de Coimbra c de Evora, op 
positor ás cadeiras da mesma faculdade, qualifi- 
eador do Santo Officio, consultor da Bulla da Cru 
zada, deputado da Real Mesa Censoria, examina 
dor das ordeus militares, socio da Academia Li- 
turgica Pontifícia, ete. Escrevcu e publicou al- 
guns sermões; uma Dissertação critica, historica 
e liturgica, sobre a nota do prelado Nicolau Anto 
nelli ao antigo missal romano monastico lateranen- 
se,em o dia “2 de fevereiro, ete., Lisboa, 1761; 
Jtesposta e reflexões á carta que D. Clemente Josè 
Collaço Leitão, bispo de Cochim, escreveu a D. Sal- 
vador dos Reis, arcebispo de Cranganor, ete., saiu 
sem o nome do autor. 

Santa Barbara (Fr. Antonio de). Religioso 
grillo, prégador muito apreciado, baeharel forma- 
do em mathematica e philosophia Imprimiu um 
sermão prégado na profissão de D. Maria do O" 
n'um econveuto do Porto em 10 de fevereiro de 
1819, o outro em acção de graças pela concilia- 
ção da Junta do Porto com a de Lisboa depois da 
revolução de 182), prégado tambem no Porto, e 
uma oração aeademica recitada em 1323 na So- 
ciedade Patriotica do Porto, 

Sauta Barbara (Antonio José Machado, vis 
conde de). Residia em Ponta Delgada este titular, 
quando fallecou a 23 de setembro de 1407. Era eu- 
uhado do general de artilharia Antonio Augusto 
de Sousa e Silva. 

Santa Barbara (Antonio Manuel da Fonseca 
e Sá Moraes Pereira do Lago, 2.º barão). Major 
graduadc e eavallciro da ordem de Aviz. N. a 8 
de setembro de 1806, e fal. a 20 de novembro de 
1869. Era filho do 1.º barão do mesmo titulo. Foi 
agraciado por deereto de 9 de abril do 1355, eo- 
mo renovação do titulo de seu pae. 

Santa Barbara (Bernardo Baptista da Fon 
seca e Sousa e Så Moraes Pereira de Lago, 1.º ba 
rão de). Brigadeiro reformado; commendador da 
ordem de Aviz e condceorado eom a medalha de 
4 eampanhas da Guerra Peninsular. N.a 4 deju 
nho de 1774, fal, a 4 de junho de 1858. Casou a 
20 de outubro de 1800 com D. Anna Correia de 
Sá Castro e Sepulveda, filha de Manuel Jorge Go- 
mes do Sepulveda, aleaide-mór do 'Irancoso, te 
ueuto general do conselho de guerra, ete., e de 
sua mulher 1), Joanna Correia de Sá Castro Vas- 
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ques e Benevides. Foi agraciado com o titulo de 
barão de Santa Barbara, por decreto de 20 de ou- 
tubro de 1840. 

Santa Barbara. Pov. e freg. de Santa Barba- 
ra, da prov. do Alemtejo, cone. de Borba, com. 
de Villa Viçosa, distr. e arceb. de Evora; 45 fog. 
e 190 hab. Está situada n'um alto monte, d'onde 
se vê Borba, Jurumenha, Marvão, Portalegre e 
outras terras. O cabido da sé de Evora apresen- 
tava o cura, que tinha 2 moios de trigo c o pé 
d'altar. Nas visinhanças da egreja fica um alto 
monte, em que antigamente se tirava prata e pe- 
dras preciosas (csmeraldas) pelo que se lho cka- 
ma Outeiro da Mina. Pelo E a egreja é cercada 
por uma tapada, dentro da qual ha 2 paços reacs, 
tendo habitado n'um d'elles el rei D. Duarte, e 
no outro D. João I. A tapada é muito abundante 
de aguas, e tem muita caça grossa e miuda. Vêem- 
sc ali 3 entradas ou portas: a do Carro, a de Fer- 
ro,e a de Santa Barbara, passando por ellas 2 
ribeiras, a de Borba e a de Lagos, indo ambas 
morrer no rio Guadiana. Na tapada havia um 
couteiro mór, 6 enuteiros de pé e um de cavallo. 
A freg. é muito fertil, e cria toda a qualidade de 
gado. Esta freg. foi anuexada å de N. S." das Ne- 
ves, de Borba, por decreto de 3 de dezembro de 
1891, o desannexada da mesma por decreto de 
13 de janeiro de 1898. Pertence å 4.º div. mil. e 
ao distr. do recrut. e res. n.º 22, com a séde em 
Abrantes. || Pov. e freg. de Santa Barbara, da ilha 
Terceira, conc., com., distr e bisp. de Angra do 
Heroismo; 471 fog. e 2:195 hab. Tem escolas 
d'ambos oa sexos e est. post. Esta freg. é tambem 
conhecida pela denominação de Nove Ribeiras. 
Pertence ao eommando mil. dos Açóres, c ao dis- 
tr. de recrut. e res. 25, com a séde em Angra do 
Heroismo. | Pov. e freg. de Santa Barbara, do 
eone. do Villa do Porto, ua com. e ilha de Santa 
Maria, distr. de Ponta Delgada, biep. de Angra do 
Heroismo, Açõres; 286 fog. e 1:087 hab. Tem ese. 
do sexo fem. e est. post. Pertence ao commando 
mil. dos Açõres, e ao distr. de recrut. e res. n.º 26, 
com a séde em Ponta Delgada. | Povoações nas 
freguezias: Santa Maria, do Oliveira, conc.de Me- 
são Frio, distr. de Villa Real. || S. Miguel e cone. 
de Armamar, distr. de Vizeu. || Pov. e freg de S. 
João Baptista, no cone da ilha Brava, archipela- 
go c prov. de Cabo Verde, Africa Oceidental. || 
Serra no Algarve, no conc. de Aleoutim, e pro 
ximo ao N d'esta villa. E' bastanto clevada e tem 
uma extensa vista do terra e mar. Apenas cria 
matto e poueas arvores. No seu eume ha vestigios 
de fortificações que denotam grande antiguidade. 
Junto a este e ainda mais proximo de Alcoutim, 
ha outra serra ainda mais alta. Aqui se posta- 
ram peças de artilharia, na guerra dos 2% annos, 
com que metralhavam a villa hespanhola de 5. 
Lucar do Guadiana, que fica fronteira e além do 
rio. || Serra na prov. de Traz-os-Montes, a 7 ou 3 
k. a OSO de Chaves. Em 10 de abril de 1823, o 
general conde de Amaranto, depois marquez de 
Chaves, derrotou aqui a divisão liberal do genc- 
ral Luiz do Rego, aprisionaudo alguns corpos ds 
caçadores e de infantaria. 

Santa Barbara de Nexe. Pov. o freg. de San: 
ta Barbara, da prov. do Algarve, eone. eom. e 
distr. de Faro, bisp. do Algarve; 926 fog. o 4:350 
hab. Tem eseolas d'ambos os sexos, est. post. € 
pharmacia. Está situada num barroeal, em um val - 
le, entre dnas serras, a de Guelhim, freg. de Es- 
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toy, e a da Goldra, com ontro ao N, ebamado Ne | 1709. Tomo 1; em 1713 publicou o tomo II; estes 
xe, que dá o nome à freg. À egreja é de 3 naves. | livros tratam da vida e milagres da princeza por- 


O bispo do Algarve apresentava o prior, que ti 
nha 40058000 reis, bavendo um coadjutor com 
608000 reis. A terra produz algum trigo e ceva- 
da, e é muito abundaute do azeite, figos, alfarro 
ba e algum vinho. A pov. pertence à 4.º div. mil. 
e ao distr. de reerut. e res. n.º 4, com a séde em 
Faro. 

Santa Barbara dos Padrões. Pov. e freg. 
de Santa Barbara, da prov. do Alemtejo, conc. de 
Castro Verde, com. de Almodovar, distr. c bisp. 
de Beja; 384 fog. e 1:113 hab. Tem esc. do sexo 
fem., est. post., fabrica de mantas alemtejauas. 
Era da ordem mil. de S. Thiago E” situada em pla 
uicie elevada, d'onde se vê Beja e Castro Verde. 
A mesma ordem apresentava o eura, pelo tribu- 
nal da Mesa da Consciencia e Ordens, e tinha 
alguns generos. À terra é muito abundante de 
trigo e cevada; tem grandes montados de bolota 
com que cria muitos porcos, quo expurta Cria to 
da a qualidade de gado. A pov. pertence à 4.º 
div. mil. c ao distr. de recrut. e res. n.º 4, com a 
sédo em Faro. 

Santa Carolina Ilha do archipelago de Da- 
zaruto, na prov. de Moçambique, Africa Oriental 
Está situada proximo da costa, no meio da bahia 
de Punga, o foi a capital do estabelecimento e a 
primeira occupada quando se determinou a colo 
nisação do archipelago. E’ plana, tendo apeuas 
do lado de NE uma pequena olevação tormadla 
pela accumulação das areias. Tem boa agua de 
poços, é nas praias muita pedra que servo para 
a construcção das casas. Estava deshabitada an. 
tes da fundação do presidio. 

Santa Catharina (Balthazar Rebello Borges 
de Castro, 1.º visconde de). Commendador aa or 
dem de Christo o proprietario om Ponta Delga 
da. Fal. em 1881. Era casado ccm D. Clara Bor- 
ges de Medeiros. Foi agraciado com o titulo de 
visconde de Santa Catharina, por decreto de 13 
de fevereiro de 1879. Seu filho, Manuel Rebello 
Borges da Camara Leme, succedeu-lhe na casa e 
no titulo, que lhe foi renovado, por decreto de 13 
de julho de 1887, sendo o 2.º viscondo de Santa 
Catharina. 

Santa Catharina (Fr. Lucas de). Religioso 
dominicano da ordem dos prégadores, chronista 
da sua provincia, academico da Academia Real 
de Historia Portugueza, cte. N. em Lisboa em 
1650, tal. a 6 de outubro do 1750. Professou ro 
convento de S. Domingos, de Bemfica, em 1630, 
e ahi estudou com proveito e demonstrações de 
grande taleuto, quo o iudigitaram no seio da sua 
ordem para o cargo de chronista, logar de mui- 
tissima responsabilidade, porque fôra desempe- 
nhado brilhantemente por Fr. Luiz de Sousa, e 
que o recommendaram a D. João V para o csco 
lher para um dos 50 primeiros socios da sua Aca- 
demia Real de Historia. A Academia encarre 
gou-o de escrever a historia da ordem de Malta, 
e a sua ordem de continuar a historia de S. Do- 
mingos, de fr. Luiz de Sousa. Fr, Lucas do San- 
ta Catharina era um poeta muito apreciado, com- 
pondo versos com a maior facilidade tanto em 
portuguez como em castelhano. Dizem tambem, 
que ora um excellente conversador, de veia facil 
ejovial. Escreveu: Estrella dominica novamente 
descoberta no céu da egreja; historia panegyrica e 


tugueza Sauta Joanna; Historia de S. Domingos, 
particular do reino e conquistas de Portugal; 4 » 
parte, Lisboa, 1733; as tres partes anteriores fô. 
ram escriptas, conforme dissémos, por fr. Luiz 
de >ousa; À 4.º partc, salu reiinpressa juntamen- 
te com as primeiras, Lisboa, 1767; Memorias da 
ordem militar de S. João de Malta, oferecidas a 
el rei D. João V, tomo 1, Lisboa, 1731, com uma 
carta gcographiea da ilha de Malta; esta obra, 
eseripta por ordem da Academia de Historia, fi- 
cou incompleta, pois não consta que se publicas- 
se mais nenhum volume; O Racionel da Graça; 
trezena predicativa de Santo Antomo, ete, Dis- 
boa, 173º: Serão político, abuso emendado, divi- 
dido em tres noites para divertimento dos curiesos, 
Lisboa, 1704, outra edição, 17 29;saiu com o pseu- 
donymo de Felix Castanheira Turacem; O Orien - 
te ilustrado, provincias gentilicas, Lisbou, 1727. 
Na Collecção dos Documentos e Memorias da Aca- 
demia keal, veem varias Contas dos seus estu- 
dos, e alguns discursos recitados na mesma aca- 
demia sobro diversos assumptos. Alêm das obras 
citadas, parece que fr. Lucas de Sauta Cathari- 
na escrevera muitas mais, tanto cm prosa como 
cm verso, que ficaram ineditas; entre estas con- 
ta 3e o Parnaso jocoserio do M. R. P. M. Fr. Lu- 
cas de Santa Catharina, da ordem dos prégadores, 
chronista da sua religião e academico, ete., consta 
de farças, lôas, entremezes, ete. Querem tam- 
bem que fr. Lucas de Santa Catharina fôsse o 
collector e editor dos volumes, que se publicaram 
cm diversas edições, com o titulo de Anatomico 


jocoso. Esta eolleeção saiu primeiro em 2 voln- 


mes, dizendo-se colligida e publicada pelo dr. 
Pantaleão d'Esgarcia Ramos; a que se juntaram 
depois 3.º e 4.º em nome de fr. Franeisco Rey de 
Abreu Matta Zeferino. 

Santa Catharina (Fr. Manuel de). Bispo de 
Angola, eleito em 1720. Concorrcu muito para a 
prosperidade de Loanda. 

Santa Catharina (Fr. Melchior de). Fundador 
da custodia da ordem de S. Franeisco, do Brazil. 
Nasceu em Ponte do Lima em 1516, falleccu em 
Lisboa a 18 de outubro de 1610. Era filho de An- 
tonio Pereira de Vasconccllos e de D. Catharina 
da Silva. Professou no convento dc S. Franeisco, 
de Vianna, a 5 de jaueiro de 1562, Foi eleito 
guardião d'um convento da ordem e em 1584 no- 
meado pelo seu general ecustodio e commissario 
em Pernambuco e em todo o Brazil com poderes 
plenissirmos. Instava muito por essa fundação o 
donatario da proviueia Jorge deAlbuquerque Coe- 
lho, daudo a entender no requerimento que para 
esse fim fez ao rei, que os membros de uma ou- 
tra ordem puuham estorvos a essa fundação por 
motivos particulares, e sendo incoutestavelmen - 
te ess: s religiosos os jesuitas. Contudo, fr. Mel- 
chior de Santa Catharina partiu acompanhado 
por alguns frades da sua ordem, e depois d'uma 
longa e trabalhosa viagem, em que tiveram uma 
arribada a Cabo Verde c em que fôram saltea- 
dos por epidemia, chegaram a Olinda, onde tr. 
Melchior fundou o seu primeiro convento e um 
semivario para iudios convertidos, tratando logo 
em seguida de fundar conventos na Bakia, em 
Iguarassú, na Parahyba, de euidar da conversão 
dos gentios etc. Foi eleito definidor, e fal. no 


ornada com todo o genero de erudição, ete., Lisboa, | convento de Santo Antonio, de Lisboa. 
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Santa Catharina (Fr. Simão Antonio de). Re- 
ligioso da ordem de S. Jeronymo; poeta comico 
muito apreciado no seu tempo. N. em Lisboa em 
1676, ou talvez antes, e fal. a 16 de maio de 1733 
Chamava-se no seculo Simão Lopes, sendo filho 
de Thomé Lopes o de Magdalena do Espirito San- 
to. Professou no convento dos Jeronymos, de Be- 
lem, a 3 de junho do 1696. Viveu sempre no scu 
convento, onde foi lento de theologia moral. Era 
socio das academias dos Anonymos, Portugueza, 
Escolastica, e outras. Dizem ter sido exeellente 
musico, tauto thcorico como pratico; tocava vio 
la e orgão, e compunha peças de musica. Como 
poeta jocoso foi, porém, que se tornou muito afa 
mado, trinmphando nas academias de quo era so 
eio, onde recitava com muitos applausos vers s e 
prosas divertidissimas Escreveu: Orações aca. 
demicas, dedicadas ao retrato do senhor infante D. 
Antonio, que o autor tem na sua cella, Lisboa, 1723; 
Kimas sonoras; segunda parte das obras academi 
cas, cte , dedicadas ao sr. José Antonio da Matta 
Coutinho e Sousa, Lisboa, 1731; este livro publi 
cou-se com o pseudonymo de Simeão Antunes 
Freire; Relação metrica das solemnissimas festas 
com que os religiosos carmelitas de Lisboa celebra 
ram a canonisação de S João da Cruz, em setembro 
de 1121, Lisboa, 1729; Cithera sagrada de nove ca- 
sos tirados do psalterio de David nos nove versos 
do psalmo CXT e tocada em cada corda uma bem- 
aventurança do doutor maximo S. Jeronymo, Lis 
boa, 1758. Pnblicon ainda alguns versos, cujos 
titulos veem na Bibliotheca Lusitana, de Barbosa 
Machado, vol. III, pag. 70y, e deixou manuseri- 
ptos 2 tomos de Orações academicas, 2 de Ora 
ções evangelicas, Obras escusadas de Fr. Simão, 
Manual de orações academicas, Poema a uma elei- 
ção em nove cantos, cte. Traduziu do hespanhol, 
de João Martins de la Parra, uma obra theolo- 
gica em 4 volumes, intitulada: Luz da verdade. 

Santa Catharina. Uia das fregueziasde Dis- 
boa. A sua primitiva egreja estava situada sobre 
un monte, que ficava unido ao alto das Chagas, 
o qual se chamava Monte do Pico ou do Belver. 
Foi fundada em 27 de maio de 1557 por el-rei D. 
João III, e pela rainha D. Catharina, dando lhe 
a invocação de Santa Catharina do Monte Sinay, 
cın homenagem ao nome da soberana. Mais tar 
de, em 22, ou a 28 do julho de 1597, um terrivel 
terremoto subverteu tres ruas n'aquelle local, 
partindo o monte ao meio, ficando então separa- 
dos, como hoje se vê, os altos de Santa Catharina 
das e Chagas A egreja foi construida a instancias 
de fr. Miguel de Valença, mongo de S. Jerony- 
mo. A rainha deu a sua administração à corpora 
cão dos livreiros, a qual se transferiu da ermida 
de Santa Catharina de Ribamar, onde havia tido 
a sua primeira instaliação desde 1460. O novo 
templo foi constituido em parochia,a instancias de 
D.Catharina,eom o beneplacito da sé metropolita- 
na, por escriptura feita em 9 de outubro de 1589, 
e scparando-se parte da freguezia dos Martyres, 
começou a exercer as suas funcções parochiaes 
no 1.º de janciro de 1560. A Es possuia a no 
seu real padroado, continuando, porém, a admi- 
nistração na antiga congregação ou irmandade 
des livreiros. Tinha esta a attribuição do prover 
aunualinente, como donataria, 1 cura, 3 coadju- 
tores e 1 thesoureiro. Na egreja havia 5 irman 
dades, 9 capellies e 1 contraria da Senhora da 
Nazareth. O rendimento tornou se grande, não 
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| só pela extensão da freguezia, que augmentava 

i muito o valor da fabrica, mas pelos legados, pre- 
dios, fóros, ete., que se ineorporavam na irman- 
dade. A maior parte d'estas regalias ficaram per- 
didas para a congregação depois que a freguezia 
se transferiu para o convento dos Paulistas. A 
egreja estava voltada para o sul, descobrindo-so 
uma grande parto do rio Tejo e a barra de Lis- 
boa. Era de simples architectura. Na fachada ti- 
nha sobre a porta principal uma janella que da- 
va para 0 côro; a um dos lados era a porta que 
dava para a sacristia, e do outro, junto å facha- 
da, a torre dos sinos. O interior da egreja era em 
arcadas lateraes, 4 maneira de naves. Além da 
capella mór, tinha 4 altares lateraes, incluindo a 
capella do Santissimo Sacramento. No altar-mór 
estava a imagem da padroeira, Santa Cathariva 
lo Monte Sinay, bella csculptura, que fôra dada 
pela rainha å corporação dos livreiros. Nos outros 
altares tambem se viam imagens em vulto, não 
tendo cada de uotavcl a sua esculptura, assim 
como as pinturas. O terremoto do 1.º de novem- 
bro de 1755 arruinou a egreja consideravelmen- 
te. O prior passon logo a estabelecer a freguezia 
ua ermida do Espirito Santo do Recolhimento dos 
Cardaes, mas vão tendo a ermida sufficiente eca- 
pacidade, foi recolher-sco Santissimo Sacramen- 
to na barraca, que provisoriamente se armara pa- 
ra os religiosos da ordem Terecira de Jesus. Os 
livreiros restauraram á sua custa o edificio, e a 
23 de novembro de 1757, se transferiu a fregue- 
zia para a sua antiga egreja. Em 1833, conhe- 
cendo se que o templo de Santa Catharina não 
era dos melhores de Lisboa e além d'isso, csta- 
va muito arruinado, o governo mandou transferir 
a parochia para a egreja do antigo convento dos 
Panlistas, d'onde os frades haviam saido pela ex- 
tincção das ordens religiosas, passando para ali 
tambem a irmandade dos livreiros e todas as oa- 
tras annexas A transferencia fez se com uma so- 
lemne procissão em 1835. Para a descrição da 
egreja (V. Convento dos Paulistas, Portugal, 
vol. 1V, pag. 259). A antiga egreja foi logo pro- 
fanada, dando-se cm seguida para o quartel 
do 16.º batalhão da Guarda Nacional. Sendo 
extineto em 1838 este batalhão, a corporação 
dos livreiros, como donataria da egreja, desejam 

do por um impulso de devoção que a fazenda na- 
cional não a ineluisse na lista dos bens nacio- 
nacs, para ser vendida em hasta publica, sollici 

tou ao governo que lh'a eedessem, para a man- 
darem reodifiear, o que obtiveram por uma por- 
taria, em 1842, que lhe mandava restituir a egro- 
ja o todas as suas pertenças. À corporação, po 

rém, veudo se sem os suflicientes recursos, desa- 
nimou, confessando a impossihilidade de fazerem 
a reedificação, e pedindo licença para proceder 
à venda do terreno e do material existente. O 
templo foi completamente demolido em 1862. 
As ruinas fôram compradas pelo importanto ca- 
pitalista Collares, proprietario da fabrica Perse- 
verança, que existia então no largo do Conde 
Baião, o qual construiu o elegante palacio, que 
se vê ainda hoje, sendo sua viuva a actual pro- 
prietaria. 

Santa Catharina. Villa e freg. de Santa Ca- 
tharina. da prov. da Extremadura, conc. e com. 
das Caldas da Rainha, distr. de Leiria, patriare. 
do Lisboa; 369 fog. e 1:738 hab. Tem ese. do se- 
xo masc. e cat. post. Está situada n'um onteiro 
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junto d'uma ribeira, que a fertiliza. Foi uma das 
13 villas dos coutos d'Alcobaça, sendo, portanto, 
sou donatario o D. abbade dos frades bernardos, 
de eujo mosteiro era senhor, só no temporal, o que 
lhe dava grande rendimento. Santa Catharina foi 
cone. o até 1884, tinha no seu termo 38 aldeias e 
casas; juiz ordinario, que era tambem das sizas 
e orphãos, camara com 3 vereadores, procurador 
do conc., ete.; duas companhias de ordenanças 
com os seus competentes capitães e mais officiacs. 
El-rei D. Manuel lhe deu foral, em Lisboa, no 
1.º de outubro de 1518. Os parochianos apresen- 
tavam annualmente o eura, que tinha 2505000 
reie de rendimento. À villa tem Misericordia e 


hospital. E' terra muito fertil, muito saudavel, , 
abundante d'aguas e produz boas fructas. Per- 


tenee å 1.º div. mil. e ao distr. de reerut. eres. n.º 
1, com a séde em Lisboa. Sendo transterida para 
o cone. de Alcobaça por decreto de 21 de maio 
de 1896, voltou para o das Caldas da Rainha, por 
decreto de 13 de janeiro de 1898 || Cone. da prov. 
de Cabo Verde, Africa Oceidental, com. de Sota- 
vento, bisp. sufraganeo de Lisboa, na ilha de S. 
Thiago, de Cabo Verde. Foi ereado por alvará do 
1834. Desde o pico ou monte de Santo Antonio 
até à porta do Tarrafal tem 50 k. de comprimon- 
to, e desde o porto da Calheta atè à ribeira do 
Iuterno tem cêrca de 40 k, delargura. Compreben 

de as 5 freguezias: S. Miguel, S. Salvador, S. 
Amaro, S. João Baptista o Santa Catharina. O 
solo, regado do excellentes aguas, é fertilissimo. 
A Ribeira da Parea, situada no porto assim de 

nominado na costa oecidental da ilha, é a unica 


pov do cone. que merece tal nome. Na freg. de | 


Santo Amaro estão as terras chamadas: Chada, 
Thomaz e Mourão; e va de S. João Baptista as 
da Bella ou da Rainha, muito aproveitaveis pa~ 
ra a cultura. || Ponta ou eabo na costa S da ilha 
do Pico, Açôres. '| Pequeno rio ou esteiro do distr. 
da Guiné, Africa Ocvidental, alimentado pelas 
aguas dos rios Empernal e Jatta. Separa a ilha 
Bucis da de Jatta, e esta das ilhas Caio. || Uma 
das terras do rio Zambeze, na costa da prov. de 
Moçambique, Africa Oriental. || Enseada na cos- 
ta da ilha de S. Thomé, Africa Occidental, entre 
a margem csquerda do riv Santa Catharina ao N 
e a ponta Allemã ao S.|| Rio dailha de S Tho- 
mé; vae desaguar pela vertente O da ilha ao S 
da ponta ou cabo de Diogo Vaz, na babia de Bia- 
fra. || Cabo situado na costa de Loango, Africa 
Oeeidental. Foi visto pela primeira vez em 1464 
por João de Sequeira, cavalleiro da casa de D. 
Affonso V, que deu ao cabo o nome de Santa Ca- 
tharina por ter sido descoberto no dia em que 
commemora esta santa. || Serra do distr. de Lei 

ria. Começa se na freg. da Egreja Nova do Sobral, 
cone. de Ferreira do Zezere, e estendendo se pa- 
ra O vae entroncar com a de Guimareira, corren- 
do entre ambas a ribeira de Pias. Tem 7 k. de 
comprimento, 5 de largura e 382 m. de altura. || 

Serra dc distr. de Braga. Começa no Areo do 
Pombeiro e vac acabar em Santa Marinha da 
Costa, na freg. de S Thomé, de Abação, a SE da 
cidade de Guimarães. Tem 7. de comprimento e 
3 de largura, na direcção geral NE a SSO, || Ro 

ça na ilha de S. Thomé, Afriea Oceidental. || Po- 
voações nas freguezias: S. Christovão, de Cabe 

çudos, cone. de V. N. de Famalicão, distr de 
Braga. | S. Thiago, de Carapeços, eone. de Bar- 
cellos, do mesmo distr. || N. 5.* do Reclamador, 


SAN 


de Casaes, cone. de Thonar, distr. de Sautarem. 
| I Hha da Madeira; S. Salvador e cone. de Santa 
| Cruz, distr. do Funchal. || S. Martinho, de Lor- 
| dello do Ouro, 1.º bairro do Porto. || S. Clemento 
| e cone. de Loulé, distr. do Faro. | Santa Mari- 
| nha, de Louzado, cone, de V.N de Famalicão, 

distr. de Braga. || S. Miguel, de Villela, cone. de 
Povoa de Lanhoso, do mesmo districto. ` 

Santa Catharina do Matto Pov. do cone. e 
ilha do Fogo ou S. Filippe, com. de Sotavento, 
archipelago o prov. de Cabo Verde, Africa Oe- 
eidental. 

Santa Catharina da Serra. Pov. e freg. de 
Santa Catharina, da prov. da Extremadura, conc., 
com. e distr. de Leiria, bispado de Coimbra; 441 
feg. e 2:104 hab. Tem esc. do sexo fem., cst. pos- 
tal, feira de productos agricolas aos domingos, e 
de gados a 28 de eada mez; philarmoenica no lo 
gar do Salgueiro. À egreja matriz está situada 
u'um monte, d'onde se vêcm varias aldeias. Os 
parochianos apresentavam o cura, 6 lhe davam 
diversos generos e 48.00 reis em dinheiro. A 
terra é muito fertil e abundante d'aguas, eria 
muito gado e tem muita caça. Pertence à 5 div. 
mil. e ao distr de reernt. e res. n.º 7, com a séde 
em Leiria. 

Santa Cecilta. Roya da ilha de S. Thomé, na 
| Africa Oecidental. 
| Santa Christina. Povoações nas freguezias: 
S. João Baptista, de Alpendurada, cone. de Marco 
de Canavezes, distr do Porto. || S. Pedro, de Espi- 
uho, cone. de Mortagoa, distr. de Vizeu. || O Sal- 
vador, de Folgosa, cone. de Maia, distr. do Por- 
to. || Santa Christina e cone. de Mesão Frio, dis- 
tr. de Villa Real. || S. Vicente, de Vaeariça, cone. 
de Mealhada, distr. de Aveiro. || Santa Maria, de 
Valle, cone. da Feira, do mesmo distr. || Santa 
Maria, de Veade, conc. de Celorico de Basto, 
distr. de Braga. || S. Pedro, do Azueira, cone. de 
Mafra, distr. de Lisboa. 

Santa Citta. Pov. na freg. de N. S." da Puri- 
ficação, de Asseieeira, conc. de Thomar, distr. de 
Santarem. 

Santa Clara (Fr. Anastacio de). Eremita au- 
gustiniano, da congregação dos reformados, mais 
conhecidos vulgarmente pelo nome de Grillos. 
Viveu nos fins do seculo xvr'r. Escreveu: Guia 
de viajantes, ou roteiro de Lisboa para as córies e 
cidades nrincipaes da Europu; villas e logares 
mais notaveis de Portugal e de Hespanha, ete,, 
Lisboa, 1:91; foi reimpresso em 1807. 

Santa Clara (Fr. Antonio de). Religioso da 
ordem dos agostinhos descalços. N. em Lisboa a 
12 de agosto do 1676, fal em 1730. Estudou la- 
tim e humanidades, professando depois no con- 
vento do Mente Olivetc em 1692. Doutorou-se em 
theologia, sciencia em que se tornou muito apre- 
ciado, e de que foi lente, assim ecmo de artes. 
Excreeu os cargos de prior dos conveutos de San- 
tarem e de Monte Olivete, depois vigario geral 
durante 4 annos. Tendo passado a Roma conquis 
tou as boas graças dos papas Clemente XI e In- 
noeeneio XI, e alcançaria de certo um bispado 
italiano, se as dissensões que n'essa occasião ha- 
via entre a curia romana ea côrte de Portugal o 
não impedissem, uão £ó de aeeeitar qualquer fa- 
vor pontificio, mas até mesmo de permanecer em 
Roma, d'onde saiu para Genova, passando depois 
a Hespanha, indo residir em Sevilha, no conven- 
to de N. 8." do Populo, de agostinhos calçados, 
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oude fal. victima d'uma hydropceia. Deixou umas | poeticos latinos, Coimbra, 1860; Iudice dor chan- 
Reflexões sobre o juramento que solemnemente se | tres da sé d' Elvas, fundamentado em documentos 
fez no reul convento de Santa Cruz de Coimbra | autheníicos e ineditos, Elvas, 1887; O Deado da 
dos conegos regulares de Santo Agostinho em 8 d'a- | sé d’ Elvas, indice publicado no Elvense, dos an- 


bril de 1720, promettendo defender a bulla Unige- 
nitus, expedida pela santidade de Clemente XI, em 
portuguez e italiano; obra impressa cm Roma no 
anno de 1721. Deixou manuscripta uma traduc- 
ção em portugucz dos sermões do papa Benedi- 
cto XIII. 

Santa Clara (Fr. Francisco de). Liturgista e 
cantochanista. N no Cartaxo e fal. em Lisboa a 
10 de fevereiro de 1702. Professou ua ordem de 
S. Francisco, e durante 29 annos foi vigario do 
côro do convento de Lisboa. Deixou manuscripta 
uma obra intitulada: Leviticus seraphicus ceremo 
niarum religionis franciscanae tam fratribus quam 
monialibus ordinis Santae Clarae, choro in ferven- 
tibus, praecise necessarius; e outra chamada Cere- 
monial da provincia, com exposição das rubricas 
e missal romano e seraphico. 

Santa Clara (Francisco de Paula). Latiuista 
e bibliophilo notavel. N. em Elvas a 2 de maio 
de 1835, onde fal. repcutinamente a 4 de outubro 
de 1902. Coucluidos na Universidade de Coimbra 
os respectivos estudos, recebeu o grau de bacha 
rel em Direito a 11 de junho de 1859. Em 9 de 
março d'essc anno havia sido cleito socio do Ius- 
tituto de Coimbra, Regeu com a maior proficien 
cia o durante mais de 20 annos, em Coimbra, uma 
escola particular da lingua latina. Sendo ainda 
estudante, começou logo a distinguir se no co- 
nhecimeuto e pratica da lingua latina, ua qual 
escrevia com a maior facilidade, tanto em prosa 
como em verso. O dr. Santa Clara era muito de- 
dicado á sua terra natal, empregando toda a sua 
solicitude, a tudo quanto respeitava ao bom no: 
me e engrandecimento de Elvas, jé rememoran- 
do nas paginas dos scus jornaes, em intcrossan 
tes artigos, as gloriosas tradições da cidade, já 
rebuscando nos archivos, e recolhendo, e anno- 

ando tudo quanto pudesse contribuir para a his 

toria de Elvas, ficasse bem conhecida, sendo ba- 
seada em antigos documentos de valor, o já des 

cobrindo, reconstruindo 4 sua custa, c conservan- 
do vencrandas reliquias do passado, taes como a 
porta arabe, denominada do Templo, ou Trempe, 
que é um dos poucos restos do dominio musulma- 
no em Portugal, c que está encravada na proprie 

dade onde elle falleccu. O dr. Santa Clara era 
considerado por todos que se cntregam ao estu - 
do das linguas classicas, como o nosso primeiro 
latinista. Era um bibliophilo apaixonado; havia 
colligido uma selecta o valiosa livraria de mais 
de oito mil volumos, onde sc encontram exempla- 
res de livros raros; todas as chronicas monar 

chicas, muitas chronicas religiosas, etc. Era tam- 
bem um notavol amador de antiguidades, encon- 
trando se na sua casa valiosos exomplares da iu- 
dustria portugueza dos seculos xvni e xvin. Dei- 
xou impressos diversos opusculos em latim e nos 
jornaes da localidade, e interessantes estudos de 
luvestigação historica. Mencionaremos as seguin- 
tes: Sapientissimo ac clarissimo viro Joanni Chrys- 
sostomo Amorim Personae, sacrae Theologiae Fa 

cultatis Professori, etc; Oden Supplicam, Conim 

bricae, 155/; Poemata ad locutionesque duae, Lis- 
boa, 185%; Imitação do Episodio do Canto Ter- 
ceiro dos Lusiadas, immortal poema de Luiz de 
Camões, em versos latinos, Coimbra, 1815; Ensaios 
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nos de 1854 e 1885. Varios artigos a respeito dos 
mais salientes individuos do corpo ecclesiastico 
elvense, publicados por Victorino d'Almada. Es- 
te escriptor publicou em 1888 um esboço biogra- 
pbico de Francisco de Paula Santa Clara. Dei- 
xou tambem Elementos para um Diccionario de 
Geographia e Historia portugueza. Na Estreia 
Litteraria, jornal academico, encontram-se algu- 
mas poesias latinas o varios artigos em portu- 
guez. No Instituto de Coimbra publicou: Valerio 
Maximo; primeira traducção poriugueza; no vol. 
XI, pag. 157. Quando falleceu tinha prompta pa- 
ra a impressão, uma cdição critica, amplamente 
commentada, do Hyssope, poerra heroe comico de 
Antonio Diniz. 

Santa Clara. Pov.e freg. de Santa Clara, da 
prov. do Douro, conc., com., distr. e bisp. de Coim- 
bra; 457 fog. e 1:916 hab. Tem cscolas d'ambos 
os sexos, correio com serviço de posta rural, fa- 
bricas de bolacha c biscoito, do lanifícios e de 
sabão, casa de saudo, pharmacia, feira de gado 
no sabbado anterior ao dia da festa da rainha 
Santa Izabel, e quando não haja festejos, reali- 
sa se no primciro sabbado de julho; a feira de 
S. Bartholomeu, de 20 a 31 d'agosto, de artigos 
do vestuario, sapataria, ourivesaria, cutelaria, 
quinquilharias, etc; ás terças feiras ha outra ex 
clusivamente de gado suino; mercado de gencros 
alimenticios na terça feira depois dos festejos da 
rainha santa; e na primeira terça feira de cada 
mez, de eercaes. Está situada a freg. n'um ou- 
teiro, junto da margem esquerda do rio Monde- 
go, a 1 k. da séde do conc. E' aqui a quinta das 
Lagrimas tão celebrada por Camões nos Lusia- 
das. Pertence á 5.º div. mil. e ao distr. de recrut. 
e res. n.º 23 com a séde em Coimbra. || Povoações 
nas freguezias: Santa Clara, de Alcaravella, conc. 
de Sardoal, distr de Santarem: || S. Thiago, conc. 
e distr. de Beja. |! Roça da ilha de S. Thomé, na 
Africa Occidental. || Pov. da freg. do S. João Ba- 
ptista, no conc. da Praia, archipelago e prov. de 
Cabo Verde, Africa Occidental. 

Santa Clara Brandão (sr. Joaquim de). Mon 
ge e conego benedictino, doutor e lente de theo- 
logia na Universidade de Coimbra, arcebispo de 
Evora, etc. N. no Porto a 30 d'agosto de 1740, 
fal, em Evora a 11 dc janeiro de 1818. Era filho 
de paes abastados Valerio José Lopes e Jacinta 
do Nascimento. Os scus primeiros estudos fò- 
ram dirigidos pelo celebro lexicographo transta- 
gano, P. Antonio Vieira, autor do bem conheci 
do Diccionario portuguez e ingles, eutão muito 
adoptado nas escolas, o qual lbe ensinou as lin- 
guas ingleza e franceza, e os principios da ma- 
thematica e da philosophia. Estudou em seguida 
as linguas latina, grega c hebraica nas quaes 
adquiriu grande fama de erudito. Preparado com 
tão profundos conhecimentos tomou o habito e 
professou no mosteiro do Tibães da ordem de S. 
Bento, recebendo em Coimbra, ordens de pres- 
bytcro no dia 24 do maio de 1766, conferidas 
pelo bispo d'aquella diocese, D. Miguel da An. 
nunciação. Passou depois aos estudos theologicos 
na Universidade de Coimbra, recebendo o grau 
de bacharel a 17 de julho de 1771. Emquanto se 
preparava a reforma dos cstudos universitarios, 
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que se realisou no anno seguinte, fôram estes | cançave! no exereieio do sen eargo, que lhe gran- 


suspensos, e o P. Santa Clara trabalhava com o 
maior suecesso na instrueção dos monges bene 


geou a maior reputação pela elareza e lucidez 
das suas preleeções, e pela sua vasta scieneia. O 


dietinos, seus eonfrades, no collegio da sua or- | dr. Santa Clara juntava ac perfeito eonheeimen- 


dem, sendo elle o primeiro que lhes deu lições de 
grego e de hebraico, e um dos primeiros mestres 
que propagou as doutrinas de philosophia, então 
ehamada moderna, combatendo publicamente as 
ideias reeebidas da eseola peripatetiea Era esta 
a grande lueta litteraria d'aquella epoca, e eo- 
mo se tratava aetivamente da reforma dos estu 

dos, que havia de saneecionar a philasophia mo- 
derna o proserever os antigos methodos, fizeram 
estrondoso eeeo em todo o paiz as lições do P. 
Santa Clara. O marquez de Pombal, aproveitau- 
do tão opportuna oecasião de abrir caminho aos 
novos planos de estudos, fez expedir uma ordem 
ao prineipal Almeida, então direetor geral dos 
estudos, em outubro de 1770, para o que o P. 
Santa Clara admittisse entre os seus ouvintes 
todos os estudantes seculares, que se quizessem 
aproveitar das suas lições Mais de 80 estudan- 
tes econeorreram das diversas provincias ás 
lições do abalisado professor, e o attestado 
d'aproveitamento por elle passado a muitos 
dos seus diseipulos foi um titulo bastante para 
que, dispensados da frequeneia na Universi 

dade, fôssem admittidos a exame publico e 
approvados nas diseiplinas do 1.º anno dos dois 
eursos philosophico e mathematieo que n'aqvelle 
tempo eomprehendiam a philosophia racional e 
moral, a arithmetica e a geometria. No anno de 
1772, em que se eonstituiu a Universidâde refor- 
mada, frequentou o P Santa Clara o eurso do 6.º 
anno theologico. Taes eram os seus ereditos que, 
ainda antes de haver reeebido o grau de doutor, 
foi admittido como oppositor ás eadeiras vagas 
de theologia no eoneurso geral de 1777. Essa 
admissão levantou grande eeleuma, e os seus eom- 
petidores não lhe pouparam as injurias e as in- 
veetivas, querendo aproveitar a queda do mar- 
quez de Pombal para deseonceituarem o homem 
que professava as doutrinas das novas eseolas 
theologicas, comtudo, taes provas deu da sua su- 
perior capaeidade. que os vogaes do mesmo eon- 
eurso, além de o honrarem com distinetas informa 

ções, O propuzeram unanimemente para lente su- 
bstituto extraordivario das duas cadeiras exege- 
ticas. Contra aquellas aeeusações e invectivas foi 
mandado fazer, e fez em poueas horas, breve apo 

logia, a qual remettida 4 secretaria d'estado, foi 
ali muito bem aeceita.Só em 28 de outubro de 1778 
é que o P. Santa Clara pôde fazer os seus actos 
grandes, e receber os graus de licenceado e de 
doutor, porque durante os primeiros 5 annos de- 
pois da reforma da Universidade, estiveram sus- 
pensos por ordem do governo estes aetos e graus 
em todas as faculdades. Em 1730 foi nomeado, e 
poueo depois confirmado, professor substituto da 
cadeira de hebraico, vaga pelo seu 1.º professor 
D. Paulo Hoddar, cujo eargo exereeu até ser em 
1:93 despaehado lente cathedratico da faculdade 
de theologia, na qual por sua antiguidade chegou 
a ser lente de prima e decano. Por alvará, de D. 
Maria I, de 17 de fevereiro do 1790, foi nomeado 
prégador da real capella da Bemposta, de Lis- 
boa. Ninguem o exeedeu, nem talvez o egualou 
ne exacto cumprimento dos deveres do seu ma- 
gisterio, e no methodo com que ensinou a theolo- 
gia. No longo periodo de mais de 30 annos foi iu- 
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to de muitas linguas mortas e vivas, e ao dos 
mais ramos da philologia e humanidades, uma não 
vulgar instrucção nas seieneias mathematieas e 
physicas, e tal era a sua predileeção desde os seus 
primeiros annos, que ainda depois de doutor e de 
lente, não só proeurava adeantar n'esta parte os 
seus conheeimeutos eonterindo muitas vezes eom 
os professores respeetivos, mas chegou a frequeu- 
tar aulas, não lhe eseapando a da anatomia, eas- 
sistir noites inteiras ás observações astronomi- 
eas no observatorio da Universidade. Foi socio 
da Academia Real das Scieueias desde a sua fan 

dação, e eorreu suceessivamente as categorias de 
socio eorrespondente, livre e honorario. Nos seus 
serviços academicos oeeupou se tambem de inves- 
tigações philologicas e bibliographieas, tendo si 

do por sua intervenção que a Academia obteve 
o manuseripto da Vida do infante D. Duarte, de 
Audré de =Xézende. Foi tambem socio da Aeade- 
mia de Lovaiua. O que, porém, lhe deu maior ce- 
lebridade, fôram os seus sermões, e com espeeia- 
lidade o sermão que prégou nas exequias do mar- 
quez de Pombal, realisadas na villa d'este nome, 
no seu funeral, que lhe acarretou tambem as raais 
fortes perseguições. Na verdade, pronunciar um 
sermão rasgadamente elogioso, louvar o ministro 
caido deante dos seus perseguidores triumphan- 
tes, era uma prova de rara coragem. Quando os 
que mais deviam ao marquez se retraiam, quan- 
do não renegavam abertamente a memoria do 
grande homem, vinha o modesto lente de theolo . 
gia da Universidade, que devera ao marqnez ape - 
nas 0 ter sabido aprecial-o, proferir desassombra- 
damento sobre o seu eaixão amaldiçoado pelos 
odios e pelas vinganças dos inimigos a benção 
solemne, prenuncio do julgamento do futuro. Es- 
sa coragem amargou a eruelmente o grande ora- 
dor. Este sermão, que é tido como um modelo de 
eloqueneia no seu genero, produziu no auditorio 
tal impressão, que em eerta altura o orador viu 

se na necessidade de mudar de voz e de estylo 
para moderar os exeessos do povo, prestes a rom- 
per em grandes acelamações ao illustre c pros- 
cripto defunto. O sermão saiu publicado, annos 
depois, no Investigador Portuguez, n.º 73, de ju- 
lho de 1817, porém muito modificado. Fôra já pu- 
blicado anonymo, eom o titulo de Elogio ao mar - 
quez de Pombal, em 1813, no Rio de Janeiro. No 
anno de 1850 se reimprimiu em Lisboa por dili- 
geneia de Antonio José de Sousa Pinto. Na oc- 
casião em que pronunciou aquelle eloquente dis- 
eurso funebre, o dr. Santa Clara ficou mal visto, 
mas valeu-lhe a proteeção e bom senso do eon- 
fessor da rainha, D. Fr. Ignaeio de S. Caetano, 
areebispo de Thessalonica. A' sua congregação 
bencdietina prestou muitos e relevantes servi- 
ços. Com a reforma da Universidade se deu tam- 
bem a reforma nos estudos das ordens seculares, 
que muito influiam nas ideias e opiniões do mun- 
do seeular, por isso foi um dos primeiros cuida- 
dos dos homens empenhados n'aquella grande re- 
forma nivelar as eseolas monastieas pelas do se- 
eulo. Na congregação benedietina coube natural- 
mente este encargo ao P. Santa Clara, pela sua 
reeonheeida competeneia. Em 1786 foi eleito di- 
reetor geral dos estudos da sua ecrgregação 
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no capitulo geral reunid) n'esse anno, é não 
tardou a apresentar um plano de estudos tão bem 
acabado e tanto cm harmonia com o progresso 
dos conhecimentos, que foi plenamente approva- 
do e sanccionado pelo goveruo como lei vigente 
da mesma congregação. A nova reforma, porém, 
nem se conformava com as ideias dos afferrados 
às opiniões da velha escola, nem as attribuições 
do director geral dos estudos deixavam de fazer 
grande sombra à suprema autoridade monastica. 
Estas causas eram suficientemente fortes para 


levantarem contra o plano co seu autor toda à |a progresso, mas um progresso que lhe fôsse pos- 


casta de opposição, e o P. Santa Clara, não pa- 
decs duvida, que se viu só em campo para defen- 
der a sua obra contra todo o poder e influen 

cia monachal. Achou protecção no governo, e por- 
tanto fez triumphar sempre o novo plano, sob o 
qual sc crearam na congregação benedictina tan- 
tos homens bencmeritos das letras e das scien 

cias, que chegou a ser uma das mais florentes de 
Portugal. Os serviços do illustre professor pres- 
tados ás letras concentraram-se sómente no claus- 
tro benedictino e na Universidade. Sendo extin- 
eta a Mesa Censoria, foi creada a Mesa da com- 
missão geral sobre o exame e censura de livros, e foi 
o P. Santa Clara nomcado depntado d'este tribu- 
nal, em 1794, exercendo sempre este cargo até 
que ello se extinguiu, sendo então encarregado 
de tomar conta de todos os papeis, livros, e mo- 
veis do tribunal, c fazer de tudo uma exacta dis- 
tribuição e rigoroso inventario, trabalho dificil 
e aborrecido em que se empregou assiduamente 
durante 8 mezes, com inteira satisfação da auto- 
ridade que lh'o cucarrogára. Depois ainda lhe fô- 
ram confiados outros trabalhos importantes. Com 
a extineção da Mesa da commissão geral, cmquan- 
to se cuidava d'um novo plano de censura, foi cl 

le o unico censor em Portugal, e durante 8 mezes 
se conservou e corrigiu todos og livros e escriptos 
que se imprimiram e entraram no reino. Posto 
em pratica o novo plano de censura, no qual tam 

bem trabalhou muito, foi nomeado primeiro cen- 
sor. Em 1799 creou se em Coimbra a Real Junta 
da directoria geral dos estudos, e o P. Santa Cla- 
ra, que nunca era esquecido, foi despachado 2º 
deputado, e com tanta efficacia e dedicação tra 

balhou, que o novu tribuualo encarregou succes 

sivamente: de fazer um novo plano de organisa 

ção para as escolas de Lisboa; de ir pessoalmen 

tc visitar estas mesmas escolas; e finalmente de 
cxercer o cargo de seu commissario na côrte e 
provincia da Extremadura. Logo no principio da 
reforma da Universidade, o P. Santa Clara foi 
encarregado de traduzir na lingua portugueza os 
Elementos de analyse, e de calculo diferencial e 
integral, de Bezout, que depois fôram correctos 
o augmentados nas seguintes odições pelo dr. Jo- 
sé Joaquim de Faria. Dos seus numerosos ser 

mões apenas se publicaram dois: o das exequias 
do marquez de Pombal, já citado, e outro do Co 

ração de Jesus, prégado em 11 de junho de 1790 
no convento da Estrella, fundado pela rainha D. 
Maria I. De theologia publicaram-so os opuscu 

los: Conspectus Hermeneuticae Sacrae Novi Tes- 
tamenti; Analysis Hermeneutica Historiae Har- 
monicae quatuor Evangeliorum; Analysis genera- 
lis Evangeliorum, secundum Lucam et secundum 
Joannem; todos tres destinados para uso dos es 

tudantes theologos. Deixou manuscriptos varios 
s2rmões, contas de estudos, pareceres, memorias, 
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etc., pela maior parte sobre assumptos respecti- 
vos aos empregos, que serviu, ou á sua congrega- 
e Dos seus escriptos o que adquiriu maior ce- 
ebridadade tôram as suas theses de philosophia 
nacional e moral, que não puderam imprimir sc 
por causa da reprovação que sobre ellas fulmi- 
nru a Mesa Censoria em conferencia de 29 d'a- 
bril de 1713. Este tribunal, ao passo que se em- 
penhava em firmar a reforma dos ostudos, recca- 
va no entretanto mais a hbcrdade de philosophar 
do que a resurreição da antiga escola; desejava 


sivel dirigir e dominar. Cerceava portanto sem 

pre com as suas censuras quanto tendia a sair 
fóra da orbita que tinha delineado ao peasamen- 
to. O P. Santa Clara, então moço, d'nma iustrue- 
ção solida e variada, d'um cspirito isento e livre, 
peudia naturalmente para a liberdade philosophi- 
ca e não sujeitava o seu pensamento ao jugo da 
autoridade e dos systemas. As theses philosophi- 
cas, nas quaes desenvolveu a mais fina e apura: 
da critica, e uma abundante e profunda crudição, 
fôram reprovadas porque clogiavam o nosso Ver- 
mey, c pelo achaque, que lhe puzeram, de pyr- 
rhonismo na parte que defendia que as verda 

des mathematicas são mais evidentes que as phy- 
sicas e moraes A Mesa Censoria não se limitou 
só a negar a licença para a impressão das the- 
ses c a condemnar as suas proposições, escreveu 
tambem ao reitor da Universidade; aque o adver 

tisse e admoestasse para reformar e melhorar o 
systema, informando-se dos livros de que usa o 
dito religioso, por constar que tem algumas obras 
inglezas, que pójem scr de mau caracter, e que 0 
conduzam a precipicio, e que d'estas, quando as 
haja, mandará fzer apprehensão c remettel-as á 
secretaria da Mesa, e detcrminadamento o livro 
em dnolecimo De la primauté du Pape.» Nem o 
reitor da Universidade, D. Francisco de Lemos, 
nem o marquez de Pombal, iam de accôrdo com 
similhantes preoccupações, e o reitor respondeu 
à Mesa Censoria, que os livros do P. Joaquim de 
Sasta Clara eram um objecto de louvor e não de 
reprchensão. Havia já muito tempo, quo pela opi 

nião publica era designado o dr. Santa Clara para 
subir ao grau do episcopado, quando cm aviso de 
25 de julho de 181t lhe foi communicado pela se 

cretaria de cstado do Rio de Janeiro, que o prin- 
cipe regeute D. João o nomeara arcebispo de 
Evora, cuja sé sc encontrava vaga pelo falleci- 
mento de D. Fr. Manuel do Cenaculo Villas Boas, 
e em data de 3 de março de 1815 mandou o go- 
verno ao seu embaixador em Roma, que tratasse 
de fazer expedir as letras apostolicas c mais des- 
pachos necessarios para a confirmação do novo 
arcebispo. Quando o embaixador, o commendador 
José Manuel Pinto dc Sousa, começou a desem- 
peuhar-se d'este cargo, achou o papa, então Pio 
VII, e toda a curia romana, summamente indis- 
postos contra o arccbispo eleito, e decididos a 
negarem-lhe a confirmação requerida, À emula- 
ção, achando agora opportuuo ensejo para se des- 
torrar, havia manejado a formidavel arma da in- 
triga, e denunciado Á curia romana o arcebispo 
cleito como um theologo menoa orthodoxo; havia 
suscitado a memoria do elogio funebre do mar- 
quez de Pombal. E a curia romana, cujo orgulho 
este grande aninistro abatera com a sua energia, 
e que recentemente tinha restabelecido a Com- 
panhia de Jesus, a quem o mesmo ministro fize- 


SAN 


SAN 


ra gucrra de morte, estava resolvida firmemente | hrica de destillação do medronhos Está situada 
a negar a confirmação ao novo arcebispo. O com | nı serra de Monchique, a 8 k. da séde do conc. 
mendador Pinto de Sousa luctou diplomatica- | A cgreja cra da ordem de S. Thiago, o a Mesa 


mente com a córte de Roma, e ainda que pôde 
desfazer e deslindar grande parte das intrigas, 
não apagou, comtudo, a impressão que os male- 
volos fizeram av animo do pontifice. senão com 
duas condições: L" escrever lhe o arcebispo uma 
carta na coaformidade do despacho confidencial 
que lhe foi romettido cm copia; 2º, que na cos. 
tumada pastoral feita ao entrar no cxercicio do 
miuisterio episcopal fôssem inseridos os senti- 
mentos quo na mesma uota confidencial vinham 
indicados. Na carta ao papa devia o arcebispo: 
1.º reprovar tudo aquillo que disse contrario aos 
sãos principios no elogio funebre do marquez de 
Pombal, mostrando o sen desprazer de se encon- 
trarem n'aquella sua composição maximas extra- 
uhas de tal natureza; 2.º acceitar e submetter- 
se plena e sinceramente å bulla dogmatica de 
Pio VI, que principia— Auctorem fidei—pela qual 
foi condemnado o pseudo concilio de Pistoia; 3.º 
subjeitar-se plenamente á autoridade e aos jui 
zos da Santa Sé, fazendo conhecer o seu arrepen- 
dimento por qualquer feito ou dito scu que pu- 
desse inspirar suspeitas ácêrea da sua doutrina 
no animo do Santo Padre; e promettendo ma 
verdadeira obediencia, e sincero e respeitoso aca 
tamento á Santa Sé Apostolica, pedisse reveren- 
temente a Sua Santidade a sua canonica insti- 
tuição Na 1.º pastoral, publicada pela imprensa, 
devia introduzir um discnrso que tivesse por fim 
reparar claramente qualquer escandalo que tives- 
se dado, e assegurará o publico sobre sna manci- 
ra de pensar. O embaixader, cedendo å força das 
cireumstaneias, aconselhava o arcebispo eleito em 
duas cartas, uma em 7, e ontra cm l6 de feverei- 
ro de 1816, que cedesse, receando as consequen- 
cias da recusa, de que poderia resultar um rom- 
pimento entre as duas côrtes e o dr. Santa Cla- 
ra, vendo se assim instado, receoso de causar em- 
baraços ao governo, resignou-se, mas não com 
pletamente,e escreveu em 4 de abril do mesmo 
anuo uma carta ao papa, na qual sem se confor 
mar com a minuta que lhe fôra remettida, se 
desculpava comtudo da melhor fórma que podia 
ácêrca das duas arguições mais essenciaes, que 
versavam sobro os principios politicos emittidos 
no elogio do marquez de Pombal, e sobre a adhe 
são à doutrina condemnada do pseudo concilio de 
Pistoia. Esta carta foi bem aceita na curia ro 
mana, c o papa mandou declarar ao arcebispo 
eleito, cm data de 30 do maio, que tinha recebido 
com satisfação as suas declarações e protestos, 
recominendando novameute que as mesmas decla- 
rações e protestos saissem a publico, como d'antes 
lhe havia insinuado, na 1." pastoral. Finalmente, 
vencidas todas as dificuldades, vieram as bullas 
da confirmacãe, e o arcebispo foi sagrado em Lis- 
boa a 21 de setembro de 181%, tomou posse da 
mitra em 3 de outubro seguinte, fazendo a sua 
entrada solemne em Evora a 6 de novembro. Não 
pôde, porém, resistir por muito tempo aos assi- 
duos trabalhos inherentes á sua alta dignidade, 
e quando se dispunha a visitar o seu arcebispa 
do, lallecen depois d'uma curta doença de 4 dias. 
Sauta Clara-a Nova. Pov efreg de Santa 
Clara, da prov. do Alemtejo, conc. e com de Al- 
modovar, distr. e bisp. de Beja; 291 fog. e 1:236 
hab. Tem ese. do sexo mase., est. post. e uma fa- 
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da Consciencia e Ordens apreseatava v capellão, 
quo tinha alguns generos. A terra é fertil em tri- 
go, cevada e centeio Nos seus vastos montados 
eriam-se muitos porcos, que se exportam. Ha 
tambem muita caça Pertence à 4.º div. mil. e av 
distr. de recrut o ros. n.º 4, com a séde em Faro. 

Santa Clara a-Velha. Pov. e freg. de Santa 
Clara, da prov do Alemtejo, cone. e com. de Ode- 
mira, distr, c bisp. dc Beja; 40t fog e 1:718 hab. 
Tem esc. do sexo fem., est. post., hospedaria; fei 
ra a te 2 de setembro Está situada na margem 
direita do rio Mira. O ordinario apresentava o 
cura, que tinha alguns generos. À terra é fertil 
em trigo e centcio; cria gado e tem caça. Per- 
tence à 4.º div. mil. e an distr de recrut c res 
n.º 17, com a séde em Lagos 

Santa Clotilde. Roça da Ilha de S. Thomé, na 
Africa Occidental. 

Santa Comba. Pov. c freg. de Santa Comba, 
da prov. da Beira Baixa, conc. e com. de V. N. 
te Fozeõa, distr. da Guarda, bisp. de Lamego; 
202 fog e 740 hab. Tem escolas d'ambos os se- 
xos, est post e mina de cobre. Está situada na 
margem d'uma pequena ribeira, afluente da de 
Massueime. O antigo orago era N S.º dos Praze- 
res. A Mesa da Consciencia o Urdens apresenta- 
va o cura, qne tinha de rendimento 408200 reis 
A terra é fertil c pertence à 2.º div. mil. e ao 
distr. de recrut e res. n.º 12, com a séde em Tran- 
coso. || Pov. e freg. de Santa Comba, da prov. do 
Vinho, cone. e com. de Ponte do Lima, distr. de 
Vianna do Castello, arceb. de Braga; 6$ fog e 
“97 hab. Tem ese. do sexo fem A egreja parochial 
está situada proximo da margem direita do rio 
Luiza, à 5 k. da séde do cone. OU vigario era apre- 
sentado pela abbadessa das religiosas do Valle 
de Pereiros, e depois pela mitra, e tinha 2905000 
reis de rendimento À terra é fertil o pertence Á 
3. div. mil. e ao distr. de recrut. e res n.º 3, 
e-m a séde om Vianna do Castello. || Pov. e freg. 
do Santa Comba, da prov. da Beira Baixa, coue. 
e com. de Ceia, distr. c bisp. da Guarda; 2419 fog. 
e 1:015 hab. Tem cscolas d'ambos os sexos, est. 
post. e feira vo dia 31 de dezembro. Está situa 
da n'uma campina junto da margem direita da 
ribeira do mesmo nomo, a 3 k da séde do conc. 
O sarquez de Penalva, ou conde de Taronca, se- 
nhor donatario d'esta freg , apresentava o prior, 
que tinha 3003000 reis de reudimento. A terra é 
fertil em cercacs; cria muito gado, principal- 
mente ovelhas c cabras. Pertence À 2º div. mil. 
cao distr. de reerut. e res. 0.º 12, com a séde 
em Trancoso. | Povoações nas freguezias: S. Ju 
lião, de Cambra, cune. de Vouzella, distr. de Vi. 
zeu. || Santo Antonio dos Olivaes, cone. e distr. 
de Coimbra. || S. Miguel, de Lobrigos, cone. de 
Santa Martha de Penaguião, distr. de Villa Real. 
|| O Salvador, de Real, cone. de Amaranto, dis 
tr. do Porto. | S. Miguel, de Refojos de Basto, 
cone de Cabeceiras de Basto, distr. de Braga. || 
S Peiro, de Sobreira, conc. de Paredes, distr. 
do Porto. 

Santa Comba-Dão (José Maria de Sousa Ma 
cedo Almeida e Vasconcellos, barão de) Fidalgo 
cavalleiro da Casa Real, senhor de varios mor- 
gados, commendador da ordem de Christo, coro- 
nel das extinetas milicias de Tondella, govern-.- 
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dor e capitão general de Angola, deputado ás 
côrtes constituintes de 1820. N. em Santa Com- 
ba Dão a 25 de junho de 1787, fal. a 4 de setem. 
bro de 1372. Era filho de Antonio de Sousa de 
Macedo Almeida e Vascoueellos. fidalgo da Casa 
Real, capitão mór de Santa Comba Dão, coronel 
commandante do batalhão de voluntarios realistas 
de Arganil, e de sua mulher D. Maria Hypolita 
Cassiana da Flôr da Rosa da Cunha Gusmão e 
Figueiredo. Casou por procuração, na villa de 
Santa Comba Dão, a ¿8 de abril de 182%, com D. 
Maria Benta de Miranda e Horta. Esta senhora 
teve por graça especial, devido aos serviços de 
seu pae, 0 titulo de barão para o homem que com 
ella se casasse, por decreto de 7 do dezembro de 
1894, por ser filha herdeira de Antonio José Cor- 
reia ds França e Horta, fidalgo da Casa Real, 
commendador da ordem de Christo, tenente ge- 
neral dos reaes cxercitos, couselbheiro de fazeu- 
da, governador e capitão general da provincia 
de S. Paulo, Brazil, e de sua mulher D Luiza 
Catharina Schibbert. O titulo de barão foi en- 
tão concedido a Almeida e Vasconcellos, pelo 
seu casamento, por decreto de 8 do setembro 
de 1825. No periodo constitucional de 1826 a 
1336, mostrou-se o barão de Santa Comba Dão 
hostil å Carta Constitucional, e adheriu em 
1828 ao golpe de estado do infaute D Miguel. 
Sendo nomeado em 1829 governador d'Angola, 
para ali partiu, e empregou alguns esforços pa 
ra melhorar a situação d'aquella eolonia ultra- 
marina, procurando desenvolver e generalisar a 
cultura do café, mas a falta de auxilio que re- 
eebia da metropole fez com que as finanças da 
provincia chegassem ao mais deploravel estado. 
Conservou-so 5 annos no governo d'Angola, até 
que em 25 de junho de 1831 se proclamou ali 
a realeza de D. Maria Il, e o barão de Santa 
Comba-Dão regressou á patria, e afastou se 
completamente da vida publica, indo residir pa- 
ra a sua casa em Santa Comba Dão, onde tal. 
leceu."O seu brazão d'armas consta: Escudo es- 
quartelado: no 1.º quartel as armas dos Sou- 
sas: escudo esquartelado, tendo no 1.º quartel 
as quinas do reino, sem a orla dos castellos, e 
no 2.º em cainpo de prata, um leão sanguinho; 
e assim os contrarios; uo 2.º quartel do eseudo, 
as armas dos Alncidas: Em campo vermelho 6 
bezantes de ouro entre uma cruz dobre, com 
bordadura de ouro; no 3.º as dos Vasconcellos: 
lim campo negro tres faxas veiradas de prata 
e vermelho, sendo a prata da parte de cima, e 
o vermelho da de baixo; o no 4.º as dos Maco- 
dos: Em campo aznl 5 estrellas de ouro, de 5 
pontas cada uma postas em santor. 

Santa Comba-Dão Villa da prov da Beira 
Alta, séde de cone. e de com., distr. e bisp. de 
Vizeu, Relação do Porto. Tem uma só freg., cujo 
orago é N, 5º d'Assumpção. Está situada u'uma 
bonita e fertil planicie, no alto da margem di 
reita do rio Dão, a 2 k da margem esquerda do 
rio Criz, e dista 30 k. da eapital do distr. Era 
dos bispos de Coimbra, como condes de Arganil, 
os quaes primitivamente fôram condes d'esta vil- 
la. Do condado de Santa Comba Dão gozou o 
bispo D. João Galvão, antes de ser conde de Ar- 
ganil. Este prelado assignava-so Bispo de Coim- 
bra e conte de Santa Comba Dão, como sc vê de 
uma provisão de 25 de novembro de 1471, enjo 
original foi visto c examinado no archivo da col- 
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legiada do Salvador, cm Coimbra, por João Po- 
dro Ribeiro, como elle declara nas suas Reflexões 
historicas, parte 1.º, pag. 41 e 42. Os bispos de 
Coimbra apresentavam o prior, que tinha réis 
2608000. A pov. é muito antiga, mas ignora-se 
quando foi fundada e o nome do fundador, sabc - 
se, comtudo, que já existia no tempo dos godos, 
com a denominação de Santa Colomba. Parece 
que os arabes lho não mudaram o nome. O conde 
D. Henrique e sua mulber, a rainha D. Thereza, 
deram lhe foral em outubro de 1102, e D. Ma- 
nuel 1 lhe deu foral novo, em Lisboa, a 12 de se- 
tembro de 1514. Santa Comba, padroeira antiga 
d'esta villa e que lhe deu o seu nome, foi abba - 
dessa d'um convento de religiosas benedictinas, 
que existiu cm tempos remotos nas proximida- 
des de Lamego, a qual soffreu o martyrio, junta 
mente com as suas religiosas, 3 19 do fevereiro 
de “82, por ordem do rci de Cordova Almansor. 
Passa por esta villa a ribeira de Santa Comba 
Dão, que nasce na fonte do Salgueiral, 6 k. aci- 
ma da villa. Esta ribeira alimenta no curso, des- 
de o seu viaducto, solidamente construido e um 
dos pontos mais frequentados nas noites calmo- 
sas, differentes açudes que servem de motor a 
algumas azenhas, até so despenhar no rio Dão. 
Este rio é atravessado por uma grandiosa ponto 
de cantaria, com varios arcos. Do lado de cima 
existe a capella das Almas, e do lado de baixo 
está uma memoria, ou padrão, com a inscripção 
seguinto : 


FOI ESTA PONTE CORTADA 
Em 20 DE SETEMBRO DE 1810 
PELA INVABÃO DO EXERCITO FRAN- 
CEZ COMMANDADO POR MASSENA. 
FORAM REEDIFICADAS AS SUAS RU- 
INAS E DR NOVO FEITAS ESTAS COR- 
TINAS DOS LADOS E A ESTRADA 
E CALÇADA DA PARTE DO SUL MEDI- 
ANTE O PATERNAL DESVES.O 
DO EXCELBO IMPERADOR E REL 
O BENHOR D. Joño V1 EM 1825 
E GASTARÃO BE 3:8283(51 
ANNO DOMINI 
MDCCCXXV 


As margens do rio, quo em parte são cultivadas e 
em parte cobertas de viçoso arvoredo, são muito 
amenas e ferteis. Durante o longo periodo em que 
a maior parte da provincia da Beira Alta, para 
ir aos grandes centros, como Lisboa e Porto, se 
servia da estrada que conduz á Mealhada, Santa 
Comba teve um grande elemento de vida com - 
mercial, por ser ali o ponto forçado de descanço 
para os passageiros. Com a abertura da linha 
ferrea da Beira Alta, cessou por completo aquel- 
le curso do transito entre a reforida previncia o 
esses centros, derivando d'isso um enorme pre 
juizo para a povoação. Entretanto tem-lhe vali- 
do a facilidade na exportação dos seus produetos 
agricolas. E’ no largo do antigo bairro das La- 
ges, que se realiza no 3.º domingo de cada mez, 
um mercado abundante em generos variadissi- 
mos; no mesmo dia, n'um largo que lhe fica jun- 
to, se realisa tambem uma importante feira de 
gado. O actual edificio da Misericordia, que sub- 
stituiu o que existia no local onde é hoje a resi- 
deneia do parocho, fundado em 1571, começou a 
construir-se em 1737 sob o plano e direcção do 
architoeto Gaspar Ferreira, de Coimbra, no quin- 
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tal que pertencia a Manucl da Veiga. Em 11 de 
julho de 1755 fez se a transferencia para o novo 
cdificio, e n'esse mesmo dia sc celebrou a pri 
meira missa na nova egruja Até aos fios do sc- 
culo XVII a Misericordia tinha hospital, mas 
como oq seu rendimento era escasso, um alvará de 
I4 de outubro de 1664 autorisou a mesma Santa 
- Casa a esmolar pela freguezia, e ainda por tres 
legoas em redor para acwlir aos doentes do seu 
hospital. +» medico tinha 45000 réis de partido, 
mas em 1719 foi supprimido cstc logar, por já 
não existir o hospital, provavelmente por falta 
de meios para o sustentar O edificio é espaçoso, 
o templo clegante e possue boas alfaias. Na casa 
da camara municipal funccionam todas as repar- 
tições e o tribunal judicial e cadeia. O cdificio 
foi construido nos annos de 1872 a 1875, no si 
tio onde existia uma casa denominada de Pom- 
bal; é amplo e de architectura eimples. Defrontc 
da casa da camara ergue se o pelourinho, cous- 
tituido por uma columna de granito torcida as- 
sento n'uma base quadrangular sobre tres de- 
Re No alto termina cm pyramide quadrangu 
ar, tendo uma esphera armillar de ferro no er- 
tremo. À cgreja matriz é um bom templo. No 
passeio junto ao adro existo um coreto de ferro 
feito por subscripção publica c doado á camara 
municipal. A’ direita da estrada e perto da egre- 
ja vê se um antigo palacio, vulgo a casa dos ar- 
cos, ou a casa do Barão. Pertence actualmente 
ao gr. Albino Vicira das Neves. O edificio tinha 
capella c acha-se muito arruinado. O portico bra- 
zonado tem na verga a seguinte inscripção: 


No anno de 1692 honrou esta casa a S. M. S° D. 
Caterina KR. da Gran-Bretanha. No de 1701 o S. 
M. O. S. R. D. Pedro II de Portugal e 2 dias 


depois o S M. D. S. Carlos IlI hoje imperador. 


dos romanos. No de 1738 o S5. D. Manucl, infan 
te de Porttgal, fazendo todos grandes honras 
aos possuidores d'esta casa, permittindo lhe pc- 
gacem no estribo e servicem á Mesa. 1733, 


O brazão d'armas differe do já descripto no artigo 
anterior por ter no 2.º e 4.º quarteis do primeiro 
quartel do escudo,em logor do leão sanguinho uma 
quaderna de crescentes, e assim os contrarios. 
Não fica longe das Pedras Negras, a ponte do rio 
Criz, um dos afluentes do rio Dão, cm cujas pro 
ximidades houve uma modeste instituição de ca- 
ridade, que se denominava Albergaria de S Pau- 
lo da Ponte do Criz, que se deveu a um velho, 
Fernão Mendes, que vivia n'uma pobre casa pro 
ximo da ponte do Criz, e ao qual D. Sancuo 1 fez 
doação d'um largo trato de terreno n'aquelle si- 
tio, por occasião d'uma caçada das muitas que 
este monarcha, saindo dos paços de Coimbra, re- 
alisava nas margens dos rios Dão e Criz As obri- 
gações impostas pelo instituidor aos seus des- 
cendantes que gozassem aquellc terreno, era de 
possuir a albergaria em quanto o mundo durasse. 
O ultimo administrador d'esta albergaria foi o 
conde da Lapa, para cuja casa fôram os respc- 
ctivos bens em razão do casamento dz Braz d'Al- 
mcida e Vasconcellos, 11.º donatario da casa de 
Mossamedes, com D. Joanna Clara de Almeida 
Leitão, da casa de S Pedro do Sul, familias de- 
pois representadas pclos condes da Lapa. Poucos 
annos depois da invasão tranceza, fundou se um 
theatro cm Santa Comba Dão, por iniciativa do 
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alguns academicos, sendo os principacs José da 
Silva Carvalho, Gabricl Borges da Gama c José 
Correia Godinho À primeira recita deu se em 
commemoração da queda do poder napoleonico 
em Portugal. Em 27 ae setembro de 1857, outros 
academicos inauguraram outro theatre, comme 
morando a batalha do Bussaco, representando se 
o drama de Camillo Cast: llo Brauco, Espinhos e 
flôres, Este theatro ainda hoje existe. Santa Cem- 
ba Dão pertence à 2.º div. mil, 3º brigaca, cir- 
cumscripção mil. Central, e ao distr. de recrut. 
o res. nº 14, dc que é séde. Tem escolas d'ain- 
bos os sexos, est. telegr. post., com serviço do va- 
lorcs declarados, encommendas postacs, cobrança 
de titulos, lIctias c vales; advogados, agencias 
dos bancos Alliança, Commercial de Lisboa, Ban 
co do Minho, Crédit Franco- Portugais, Portugal, 
Commercial do Porto; das companhias de segu- 
ros Fidelidade, Portugal, Previdencia, Socredade 
Portugueza e Tagus; Associação de Socçerros mu- 
tuos dos operarios de Santa Comba Dão; hospe- 
daria, hoteis, productores de azeite, medicos, no- 
tarios, pharmacias, Gremio de Santa Comba Dão, 
cte. Tem se publicado os seguintes jorvacs: Bet- 
ra Alta, 26 de maio de 1901, e O Dão, 4 d'agos- 
to de 1889. O conc. comprehende 8 freguczias, com 
2:878 tog. e 11:115 hab., sendo 4:848 do sexo 
masc. ¢ 6.:67 do fem., n'uma ouperficie de 8:687 
hect. As freguezias são: Santa Columba, de Cou- 
to do Mosteiro, 1:281 hab:: 546 do sexo masc. e 
735 do fem; S. Martinho, de Ovoa, 1:101 hab.: 
495 do sexo masc. e 605 do fem.; S. Miguel, de 
Pinheiro de Azere, 895 hab: 323 do sexo masc. 
c 572 do fem.; N. S* d'Assumpção, de Santa Com- 
ba Dão, 1:820 hab.: 834 do sexo masc. e 85 do 
fom.; S. João Baptista, de S. Joanninho, 1:038 
bab : 416 do sexo masc. e 622 do fem.; S. João 
Baptista, de S. João d'Areias, 2623 hab: 1:157 
do sexo masc e 1:456 do fem.; N. 8º da Assuin- 
pção, de Treixedo, 1:617 hab: 710 do gexo masc. 
e “07 do fem; Santa Ciuz, de Vimieiro, 740 bab.: 
356 do sexo masc. e 38t do fem. O principal 
commercio do conc é azeite, ccreaes, madeiras e 
vinho. 

Eanta Comba de Rossas. Fov. c treg. dc 
Santa Comba, da prov. de Traz-os-Muntes, conc., 
com., distr. e bisp do Bragança; 50 fog c 202 
hab. Tem esc. do sexo fem. e est. post. Está si- 
tuada na cstrada de Bragança a Mirandella, a 18 
k. da sédo do couc. O reitor de S5. Nicolau, de 
Salsas, apresentava o cura, que tinha 88090 reis 
de congrua c o pé d'altar. A terra é pouco fcr- 
til o pertence 4 6º div. mil. c ao distr. de rc- 
crut. e res. u.º 10, com a séde cm Mirandela. 

Santa Comba de Villariça. Pov. e freg. de 
S. Pedro, da prov. de Traz-os-Montcs, conc. e 
com. de Villa Flôr, distr. e bisp. de Bragança; 
13t fog. c £85 hab. Tem escolas d'ambos os sexos, 
est. post. e pharmacia. Está situada na margem 
dircita da ribeira de Villariça, e dista 10 k. da 
séde do conc. O abbade do convento de bernar- 
dos, de Santa Maria, de Bouro, apresentava o vi» 
gario, que tinha 115000 reis e 22 alqueires de 
trigo, cria gado e tem caça. A terra é fertil; pcr- 
tence 4 6.º div. mil. e ao distr. dc recrut. c rca. 
nº 10, com a séde em Mirandella. Ha aqui gran- 
de cultura de bicho de seda. 

Santa Combinha. Pov. c freg. de Santa Com» 
ba, da prov. de Traz-os-Montes, cone. c com. ds 
Macedo de Cavalleiros, distr. e bisp. de Bragau- 
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ça; 40 fog. e 152 hab. Tem corrcio com serviço 
de posta rural. Está situada proximo da estrada 
de Bragança a Mirandella, a 8 k. da séde do conc. 


O cabido de Bragança apresentava o abbade, que | 


tinha 1005000 reis. A terra é fertil, tem muita 
caça c muito gado. Esta freg. pert:ncia ao eonc. 
de Bragança, mas passou para o actual por de- 
crcto de 14 de agosto de 1895. Pertence å 6.º div. 
mil, e ao distr. dc recrut. e res. n.º 10, com a sé- 
de em Mirandella. 

Santa Cruz (Antonio Manuel de Noronha, vis- 


conde de). Fidalgo cavalleiro da Casa Real, com. ` 


mendador da ordem de S Bento de Aviz, caval 
valleiro da da Torre e Espada, ministro de Es 
tado, vicc-almirante da armada, vogal do Supre 
mo Conselho de Justiça Militar, governador d'Au- 
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D'csta familia descendem os condes de Santa 
Cruz, marquezea de Gouvcia, onde se conscrva a 
progenitura da familia Mascarenhas, os condes 
d'Obidos, marquezes de Fronteira, condes da Tor- 
re, Coculim, +andomil,e outras casas illustres. 
D. Francisco Mascarcnhas serviu na India, co- 
mo capitão do mar e como govcrnador de Chaul, 
c quando cstava governaudo esta fortaleza, em 
1592, teve alvará de sucecssão para o governo da 
India, no caso de morrer o conde de Redondo D. 
Francisco Continho. Em 1563 foi nomeado go- 
vcrnador de Sofala, mas só esteve ali até 1564, 
regressando eutão ao rcino, onde ainda se con 

scryvava, quando em 1578 organisou el rei D. Se- 


| bastião a malfadada expedição africana Feito 


gola, deputado, coudecorado com a medalha da | 


Estrella de Ouro de Montevideu. Falleccu em 
1ºC0. Era chefe de esquadra, quando exerceu por 
algum tempo o cargo de ministro da marinha em 
1527, e almirante, quando em janeiro de 183º foi 
nomcado governador geral de Angola. Desenvol 
vcu uma grande actividade, pôz cm execução o 
decreto da abolição da escravatura, creou uma 
sociedade para a exploração das minas, mandou 
o suisso Dr. Lang explorar as minas de petrolco 
do Dande, a serra de Libongo c o sertão de Mos- 
samedes, deu ordem para se fazcrem varias explo 
rações maritimas, começou uma boa estrada do 
alto das Cruzes para o Bengo,quiz vêr se restabe- 
Iecia as feiras,mandou ir para Augola vs primeiros 
camellos que ali apparcceram, ordenou culturas 
novas, fez com que a camara de Loauda illumi 
nasse a cidade, comprasse bombas de iucendio, e 
uma machina artesiana; finalmente, foi no seu 
tenpo, que Chatcauncuf, governador do Ben 
guclla, fez uma guerra feliz no Dombe Grande 
da Quinsamba, e creou a companhia de commer 
cio, agricultura o pescarias da provincia de Ben- 
guclla. Tudo isto feito no espaço de um anno re 
velava uma grande actividade da parte do go- 
vcrnador, mas a agitação produzida pela repres 
são do trafico prcoccupou-o muito, e depois dc ter 
prendido e processado o juiz de direito, metteu 


| 


se a 23 de novembro de 1839, n'um hiate de | 


guerra, e partiu para Lisboa, depois d'um go- 
verno de 10 mezes. Em 1844 foi cleito deputado. 
Por decreto de 15 de outubro de 1551, recebeu a 
mercê do titulo de visconde de Santa Cruz Ha 
via casado em 10 d'agosto de 1810 com D. Ma 
rianna Luiza Beaumont, filha de João Beaumont 
e de Izabel Kair 

Santa Cruz (D. Francisco Mascarenhas, con- 
de da Horta, e 1.º conde de). Governador de Chaul 
e de Sofala, vice-rei da India, cte N. entre os 
annos de 1530 c 1525, fal a 4 de setembro de 
150%. Era filho do capitão de Diu D° João Mas- 
carenhas o de D. Margarida Coutinho, filha dos 
primeiros coudes de Borba; neto de D. Fernando 
Martins Mascarenhas o de D. Violante Henri 
qres. Descendentes dos Mascarenhas, cuja varo- 
nia é uma das mais illustres do paiz, remonta ao 
tempo de D. Sancho l, em que sc encontra Es- 
tevão Rodrigues, senhor do logar de Mascare 
nhas, na provincia da Beira, por mercê do dito 
monarcha Deste logar tomaram o appcllido to- 
dos os seus descendentes, entre os quaes sc cou- 
ta o citado I). Fernando Martius Mascareuhas, 
que foi capitão dos ginetes da guarda de D. João 
IE c de D. Manuel I, senhor de Lavre o Estepa. 
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prigioneiro na batalha d'Alcacer Kibir, onde coni- 
bateu intrepidamente como capitão de ginetes, 
seguiu, ao voltar ao reino, o triste exemplo de 
seu pac, turnando se como clle partidario de Cas 
tella. Em recompensa teve a mercê do titulo de 
conde da Horta, e a nomeação de vice-rei da In- 
dia, partindo para (Gôa em 1581, indo substituir 
Fernão Telles de Menczes. De caminho procla- 
mou em Moçambique a realeza de D. Filippe, de 
IHespanha e Portugal. Durante os tres annos do 
seu governo nada houve de notavel, a não ser o 
cêrco posto pelo Grão Mogol à fortaleza de Da- 
mão, que resistiu com felicidade, intrepidamente 
commandada por Martim Manso de Mello. Muito 
conhecedor da India, o conde da Horta governou 
aquelles estados com prudencia, e entregou os 
intactos ao arcebispo, que govcrnou iuterina- 
mente até poder tomar posso D. Duarte de Me- 
nezes, o novo vice rei, que chegára docente. O 
conde da Horta regressou ao reino em 1581, foi 
um dos 5 governadores de Portugal que se segui- 
ram ao cardeal archiduque Alberto, e em 1593 
trocou o titulo de conde da Horta pelo de Santa 
Cruz, villa da ilha das Flôres, de que cra dona- 
tario. Era casado com D. Lconor de Athaide, fi- 
lba do morgado de Oliveira. Tendo-s2 quebrado 
a varonia dos Mascarenhas, foi renovada por ter 
casado sua neta D. Brites Mascarenhas, com seu 
primo 2.º, D. João Mascareuhas, que teve o titu- 
lo de 3.º conde de Santa Cruz. As armas d'estes 
fidalgos são: Em campo vermclho, tres faxas de 
ouro, e por timbre um leão vermelho armado de 
ouro. 

Santa Cruz (D. João Mascarenhas Lencastre, 
3.º conde de), Commendador de Mertola, alcaide- 
mór de Montemér-o Novo o de Alcacer do Sal, 
senhor de Lavre e de Estepa, védor da casa de 
D. João |V e mordomo mór das rainhas D. Lui 
za Francisca de Gusmão c D. Maria Francisca 
Izabel de Saboia. N. em Lisboa, onde tambem 
fal a l5 de fevereiro de 1658. Era filho de D. 
Feruão Martins Mascarenhas, commendador de 
Mertola, na ordem de S. Thiago, alcaide mór de 
Montemór o-Novo e d'Alcacer do Sal, ctc., e de 
sua mulher, D Maria de Lencastre. Cultivou a 
poesia, tornando sc poeta muito apreciado. Casou 
com D. Brites Mascarenhas, filha herdeira de D. 
Martinho Mascarunhas, 2.º conde de Santa Cruz. 
Tendo enviuvado, passou a segundas nupcias com 
D. Maria de Tavora, viuva de D. Autonio Mas- 
carcnhas da Costa, 1.º conde da Palma, filha de 
Luiz Alvares de Tavo-a, coudo de S João. 

Santa Cruz (D. João Mascarenhas, 5.º conde 
de). Mordomo mór da casa de D. Pedro Il, por 
morte de scu tio, o marquez de Gouveia, D João 
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da Silva, como herdeiro da sua casa. Fal. cm 12 
de agosto de 1691. Era filho dos 4.º' condes de 
Santa Cruz, D. Martinho Mascarenhas e D. Ju 
liana de Loncastre. Casou em Castella com D. 
Thereza de Moscoso Osorio, que foi marqueza do 
Santa Cruz, aia do principe D. José e dos in- 
fantes seus irmãos, a qual fal. em 13 d'abril 
de 1724, filha de D. Gaspar de Moscoso, 5.º mar- 
quez de Almazan, conde de Monte Agudo, que 
fal. a 23 de maio de 1664. Seu filho, D. Martinho 
Mascarenhas, foi o 3.º marquez de Gouveia, e 
6.º conde de Santa Cruz. V. Gouveia. 

Santa Cruz (D. Martinho Mascarenhas, 2.º 
conde de). Conselheiro de Estado e presidente do 
desembargo do Paço. Era filho do 1.º conde do 
mesmo titulo. 

Santa Cruz (D. Martinho Mascarenhas, 4.º 
conde de). Procurador e capitão geueral da praça 
de Mazagão, do conselho d'el-rei, e senhor de 
toda a casa de seus avós. Era flho do 3.º conde 
de Santa Cruz, D). João Mascarenhas de Len- 
castre, e de sua primeira mulher, D. Brites Mas- 
carenhas. Fal. em 1676. Casou com D. Juliana 
de Lencastre, filha de D. Henriqua da Silva, 1.º 
marquez, de Gouvcia, e da marqueza D. Maria 
de Lencastre, filha dos duques de Aveiro: D. Al- 
varo e D. Juliana de Lencastre. 

Santa Cruz (Fr. Rodrigo de). Philosopho, e 
religioso da ordem dos eremitas de Santo Agos- 
tinho. N. em Lisboa, ou em Coimbra, c fal. em 
1509. Foi confessor do D. João Il e de D. Ma- 
nuel l, provincial da sua ordem cm 1498, lente 
de philosophia na Universidade de Lisboa, e uo 
cumprimento d'este cargo compoz umas Lectio- 
nes in Aristotelem et magistrum sententiarum, que 
ficaram manuscriptas. 

Santa Cruz. Pov. e freg. de N. 5.º do Pé da 


dovar, distr e bisp. de Beja; 40t fog. o 1:766 
habit. Tem esc. do sexo fem., est. post. e uma fa- 
brica de distillação de medronhos. Está situada 
ua margem esquerda da ribeira de Vascão, na 
estrada de Almodovar para Alcoutim, a 15 k. da 
séde do conc.. A egreja matriz é um autigo tem- 
plo de 3 naves. Era da ordem mil. de S. Thiagó 


e a Mesa da Consciencia e Ordens apresentava | 


o prior, que tinha diversos generos e 128000 réis 
em dinheiro. O prior apresentava o cura, mas 
este cra pago pclo povo e aquelle pela commen- 
da. A terra é muito fertil, e cria muito gado c 
colmeias. Pertence 4 4." div. mil e ao distr. de 
recrut. e res. n.º 4 com a séde em Faro. lj Pov. c 
freg. de Santa Cruz, da prov.de Traz-os-Montes, 


gança, 70 fog. e 295 habit. Tem correio com ser 
viço do posta rural. Está situada proximo da 


| 


Cruz, da prov. do Alemtejo, conc. e com. d'Almo- | 
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cia c Ordens apresentava o capelão, quo tinha 
diversos generos o 108.0) réis em dinheiro, tudo 
pago pela commenda da villa. A terra é fertil 
em cereaes c vinho. Tinha juiz de vintena com 
seu escrivão, nomeados pela villa de S. Thiago 
do Cacem. Pertence å 4.º div. mil. e ao distr. de 
recrut. e res. n.º 11, com a séde em Setubal. || 
llha da Madcira; villa c séde de cone. e de com. 
distr. c bisp. do Funchal. Tem uma só freg., cujo 
orago é S. Salvador. Está situada á beira-mar, na 
parte leste da ilha, assente na encosta de altos 
montes. E' a mais importante da Madeira, sendo 
tambem de todas a mais pittoresca. Tem esc. de 
ambos os sexos, est. post. e telegr., com serviço 
do valores declarados, encommendas postacs, co- 
brança de titulos, lettras e vales; advogado, 
agencias de vapores; barcos de cabotagem, Mi- 
sericordia, medicos, pharmacia, fabricas de cal, 
de cortumes, de gazosas, de mautciga, de moa - 
gens, distillação e fabricação dc aguardente, c 
de sabão, notarios, casa du pasto, sociedades de 
recreio: Gabinete de Leitura Santacruzense, o 
duas philarmonicas, ete. Pertence ao commando 
mil. da Madeira, e ao distr. dc recrut. e res. n.º 
97, com a séde no Funchal, Em Santa Cruz ha 
bonitos passeios: a Praça de D. João d'Alarcão, 
junto á egreja matriz; o da Praça do General 
Norberto Jayme Telles. e um jardim municipal. 
A villa foi creada em 1515, e a egreja matriz é 
de construeção mannelina. Ha um mercado de 
peixe, e duas tortalezas, a de S. Fernando e a de 
S. Francisco, hoje em ruinas. Fazem parte d'este 
couc as ilhas Desertas (V. Portugal, vol. II, pag 
30). O cone. constitue se də 6 fregueziás, com 
2:7:6 fog. o 16:277 habit. seudo 7:941 do sexo 
masc. e 8:336 do fem.. As freg. são as soguintes: 
S. Lourenço, de Camacha, 3:305 habit.; 1:603'do 
sexo masc. e 1:702 do fem; Espirito Santo c S. 


| Antão, do Caniço, 3:7.:3 hab: 1:880 do sexo 


masc. e 1:913 do fem.; N. S." da Luz, de Gaula, 
2:521 hab.: 1:192 do sexo masce. e 1:329 do fem.: 
S. Salvador, de Santa Cruz, 5:891 hab.; 2:580 do 
sexo masc. e 3:011 do fem.; Santo Antouio da 
Serra, 2.º parte, 767 bah.: 386 do sexo masc. e 
381 do fem.. A 1.º parte d'esta freg. pertenco ao 
conc. de Machico. A freg. do Santa Beatriz, de 
Agua de Pena, tambem pertence uma parte ao 
conc. de Santa Cruz, e outra parte ao de Ma- 
chico. O principal commereio de todo o coue. é 
madeiras, lenha, aguardente, manteiga, fruetas, 
cebolas, batata doce, etc. | Povoações nas fre- 
guezias: S. Lourenço, de Alvellos, cone. do Bar- 


cellos, distr. de Braga. | Sauta Marinha, de Ar. 
conc. e com. de Vinhaes, distr. e bisp de Bra- | 


margem direita do rio Tuclla, a 8 k. da séde do 


conc. O reitor do Quintella, de Vinhaes, apresen- 
tava o cura, que tinha 8850) réis em dinheiro e 
diversos generos. A torra é muito fertil, sobre- 
tudo em linho, do qual produz em grande quan- 
tidade. Pertence à 6.º div. mil. e ao distr. de re- 
crut. e res n.º 10, com a séde em Mirandella. || 

Pov. e freg. de Santa Cruz, da prov. da Extre. 
madura, conc. e com. de S. Thiago do Cacem, 
distr. de Lisboa, bisp. de Beja; 113 fog. e 539 
babit. Foi primitivamente dos duques de Aveiro, 
depois, no seculo XVII, passou para a corôa. Es 

tá situada em terrono montanhoso, Era da ordem 


mil. de S. Thiago, pelo que a Mesa da Conscien. | 


gella, conc. de Caminha, distr. de Vianua do Cas- 
tello. | S. Thiago, de Durgães, couce. de Santo 
Thirso, distr. do Porto. || Santa Maria, de Esimo- 
riz, conc. de Ovar, distr. de Aveiro. || N S. da 
Natividade c conc. de Macieira de Cambra, do 
mesmo distr. ||S Miguel, de Outciro Secco, cone. 
de Chaves, distr. de Villa Real. || S Pedro, do 
Queimadella, cone. de Fafe, distr. de Braga. || 
Tiba do Pico; Sauta Barbara, do Ribeiras, conc. 
do Lagens do Pico, distr. de Horta. || O Salvador, 
de Roge, conc. de Macieira de Cambra, distr. de 
Aveiro. || S. Pedro ad Vincula, de Sanfius, conc. 
de Chaves, distr. de Villa Real. || O Salvador, de 
Souto, couc. de Terras de Bouro, distr. de Braga. 
|| N. 8.º d'Assumpção, de Vialonga, conce. de Vil- 
la Franca de Xira, distr. de Lisboa. i! Sant'Anna, 
do Vimieiro, cone. e distr. de Braga. || Santa Ma- 
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ria o cone. de Fhomar, distr. de Santarem. || Pov. 
da 1.º div do conc. de Cambambe, distr. de Loan- 
da, prov. d'Angola, Africa Oceidental. || Porto da 
ilha da Madeira, a E da ponta do Garanjau. |] 
Ponta on cabo no extremo N da ilha de Porto 
Santo, Madeira. | Bahia ou porto situado na cos 
ta E da ilha das Flôres. abrigado dos ventos do 
N a 5S0 por O, e limitado pelas pontas ou cabos 
de Santa Cruz e Cabreira. || Ponta on cabo na 
costa E da ilha das Flôres. || Bahia situada na 


costa N da ilha Graciosa, Açõres. || Nome primi-| 


tivo da villa da Ribeira Grande, eap. da ilha de 


Santo Antão, archipelago e prov. de Cabo Verde. | 


O nome de Santa Crnz provinha dos condes d'es 
te titulo, antigos donatarios da ilha || Regedoria 
e freg. do cone das Ilhas, do cistr. das Ilhas, In- 
ae | Roça da ilha de S. Thomé, Afriea Oceiden- 
tal. 


Santa Cruz (Praia de), E" uma das mais apra 
ziveis praias da nossa eosta. Está situada no cone. 
de Torres Vedras. termiuando para o norte n'u 
ma extensão de 6 k, nas armações valencianas 
de Porto Novo; para o sul tem a prata Formosa 
com 3a 4 k, seguindo-se a praia da Foz eom 6 
k. Mereee menção o Alto da Vela d'onde se des- 
frueta um soberbo panorama, divisando-se ao lon- 
go as torres de Mafra o o palacio da Pena em 
“intra. O Penedo do Guineho é uma das euriosi 
dades de Santa Cruz, pois tom de altura 30 m. 
por 100 de eircumferencia. Na base, na praiamar, 
dá passagem de norte a sul por em tunnel, obra 
da natureza, muito parecido com os das nossas 
linhas ferreas. Da praia de Santa Cruz so avis- 
tam, em dias claros, as ilhas das Berlengas, Pe- 
niche ə à praia da Consolação. Santa Cruz, se- 
gundo a Descripção historica e economica da villa 
e termo de Torres Vedras, foi uma grande povoa 
ção no tempo dos romanos. Com o andar dos se- 
culos descain da sua grandeza, chegando a ter 
uns T a 8 fog. e uns 2) a 30 moradores, sendo o 
terreno arido e coberto, na maior parte, de areias 
que os ventos teem acarretado para a terra. Des 
de o meado d> seculo passado começou a praia a 


florescer, a ser concorrida de banhistas, e assim | 


se foi desenvolvendo. Em 1861 já se via ali maior 
numero de habitações, e de então para cá teem 
augmentado bastante, tornando se aquella praia 
predilecta dos moradores da villa e do termo de 
Torres Vedras, não só pelos banhos, como em 
passeios, gozando dos seus bonitos pontos de vis- 
ta. Veem-se ali as magoificas vivendas Miranda 
e Bacellar, um eleganto casino, oude duranto a 
epoca balnear se passam agradaveis noites. sa 
tanbcm o Hotel Havancz, de José Maria Porto. 
Existe em Santa Cruz a egreja de Santa Hele 
na; é um templo muito antigo, que alguus pre- 
tendem ter sido a matriz da freguezia de Athon- 
guia da Baleia. O sen primitivo assento foi junto 
ao mar, que a arrazou, pelo que se construiu em 


1874 a aetual ermida Na antiga existia uma la- | 


pide romana, que foi tampa da sepultura de Caio, 
filho de Quinto .. que falleceu de 25 annos de eda- 
de Foi mandado fazer á custa de Valerio e Ju- 
RE 
todos os tumulos romanos—sS. 1. T. L. (A terra 
te seja leve). O sargento-mór Felix José da Cu 
nha, do Turcifal, mandando constrnir proximo da 
ermida uma easa para banhos, fez da tal lapide 
um assento, que collocon junto 4 casa, n'um poial, 
casa, que em 1530 pertencia ao negociante de 
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Torres Vedras, Manuel Franeisco da Veiga. Pa- 
ra attestar a antiguidade da praia de Santa 
Cruz, e de ter ali existido nma cidade ou grande 
povoação romana, que o mar fôsso pouco a pou: 
co levaudo, tecm appareeido perto da ermida 
muitas sepulturas romanas com ossadas. A pitto- 
resca praia de Santa Cruz, proximo de Torres 
Vedras, era antigamente conhecida por Santa 
Cruz de Ribamar. 

Santa Cruz dos Angolares. V. Angolares. 

Santa Cruz do Bispo Pov. o freg. de Santa 
Cruz, da prov. do" Douro, do antigo cone. do Bou- 
ças, hoje de Mattosinhos, com., distr. e bisp. do 
Porto; 241 tog. e 1:114 hab Tem escolas d'ambos 
os scxos e correio com serviço de posta rural. O 
ordinario apresentava o cnra, ao qual dava de 
congrua 2 earros (80 alqueires) de pão, 102000 
reis em dinheiro e o pé d'altar. Está situada a 2 
k. da margem direita do rio Leça. N'um sêrro, 
entre as capellas do Livramento e de S Sebas 
tião, aelou se uma estatua de Hereules, ten- 
do na mão uma maça, e aos pés um leão. O vul- 
go ebama lhe o homem da maça. Por esta freg. 
passa o rio Leça. A terra é muito fertil e perten. 
ce á 3.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 
6. com a séde no Porto. E” n'esta freg. a extensa 
quinta de reercio dos bispos do Porto. Segundo 
uns, foi esta quinta hospício dos frades benedi- 
ctinos em cras remotas, passando depois a ser dos 
templarios. Segundo ontros, foi feita pelo bispo 
do Porto D. Rodrigo Pinheiro Havia aqui uma 
bella e rarissima matta de gigantescos buxos, os 
maiores de Portugal c o maior ornamento da 
quinta.Sendo bispo do Porto D. Jeronymo José da 
Costa Rebello, fôram destruidos e exterminados 
estes formosissimos e admiraveis buxos, que ti- 
uham muitos seculos de existeneia, os quaes 
se venderam em 1344 aos tornciros do Porto. 
Esta freg. chamava-se antigamente Santa Cruz 
da Maia, mas depois dos bispos do Porto terem 
aqui a quinta, é que se chamou do Bispo. Esta 
freg. era da corôa e foi dada por D. Mafalda, mu- 
lher de D. Affonso Henriques, aos bispos do Por: 
to, para os compensar dos prejuizos que a sua Fé 
tloba nos proventos dos enterros, pois que a maior 
parte das pessoas que morriam na cidade do Por- 
to, eram por seus parentes maudados enterrar no 
convento de S. Domingos, da mesma eidade, mes- 
mo as que eram da freg. da Sé. 

Santa Cruz do Castello. E' a segunda tre 
guezia, que se instituin em Lisboa, sendo a pri 
meira a dos Martyres. Já existia em 1168, se- 
gundo documentos antigos existentes no archivo 
da Torro do Tombo. A egreja está colloeada den- 
tro da praça do castello de S. Jorge, n'um pe 
queno largo, ao fim da rua de Santa Cruz. Dizem 
que foi mesquita dos moiros, tornada em egreja 
christã logo depois da tomada de Lisboa; outros 
pretendem que foi construida por mandado de 
D. Affonso Henriques. A fachada do templo é ds 
simples architeetura. A porta prineipal está vol- 
tada para o sul, sobre a qual se vêem tres jancl- 
las que dão para o côro Ao lado, um pouco mais 
afastada, se vê a torre dos sinos. Aos lados do 
altar mòr vêem se duas grandes imagens, sendo 
a do lado da Epistola, S. Jorge, que antigamen - 
te acompanhava a procissão do corpo de Deus da 
cidade, e a do lado do Evangelho Sant'Anna. No 
tecto da capella-mór nota se um bello quadro al- 
legorico à Santa Cruz. No corpo da cgreja ha 6 
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altares lateraes, incluiudo a capella do Santissi- 
mo Sacramento, ounde no retabulo sc vê um qua- 
dro representando a Ceia de Christo com os apos. 
tolos, que dizem ser dizem ser de valor. Nos al 
tares ha imagens em vulto, sendo as esculpturas 
mais apreciadas as de Santo Antonio, Santa Bar 
bara, S. José, N. S.º da Conceição e N. S.º do 
Rosario. Na casa do despacho da irmandade tam 
bem se vê um quadro, que dizem ser de valor. O 
tecto do corpo da egreja tinha piutados mnitos 
paineis, mas boje, cstá todo completamente cm 
branco, sem nenhum ornato. Nas paredes da ca 
pella-mór e do corpo da egreja, vêem-se muitos 


uadros pequenos com o retrato dos apostolos e | 


e muitos outros santos. À egreja tinha prior, 
apresentado pclos arcebispos de Lisboa, 5 bene 
ficiados, cura e thesoureiro. Possuia uma reliquia 
do Santo Lenho, c antigamente existia ali uma 
irmandade dos soldados do Terço da Armada, que 
festejavam solemnemente a inveução da Santa 
Cruz, orago da egreja. O terremoto de 1 de no- 
vembro de 1755 arruinou muito o edifício, mas o 
prior,que então parochiava, mandou construir pro» 
visoriamente no mesmo adro uma ermida de ma- 
deira, onde so exerceram as funcções parochiaes, 
até à reedificação do edificio, que foi completa, 
bem como o frontispicio, sendo o director dus tra 
balhos, e quem elaborou o risco, o architecto das 
obras publicas João Paulo. Posteriormente, tor 
nou a ger reconstruida, destruindo-se cntão o cc- 
mitcriv que lhe ficava contiguo. Pouco depois de 
1838, organisou-se ali a Praça Nova Militar. Di- 
zem, que a espada que se vê na imagem de S. 
Jorge é de grande valor pela sua muita antigui- 
dade, o pela riqueza doscopos Consta que a ima- 
gem, na sua primitiva, estava na egreja de 5. 
José, vindo depois para o castello, porém ainda 
antes do tempo dc 1). João I, pois foi no reinado 
d'este mouarcha que principiou a ser incorpo- 
rada na procissão, com o seu sequito, e collo- 
cada sobre um cavallo ricamente ajaezado, pcr- 
tencente á Casa Real. 

Santa Cruz do Douro. Pov. e freg. de San- 
ta Cruz, da prov. do Douro. couc.e com de Baião, 
distr e bisp. do Porto, 458 fog. e 1:910 hab. Tem 
escolas d'ambos os sexos. Está situada no centro 
do conc. de Baião, em sitio elevado. O abbade de 
Soalhães era quem apresentava o abbade, depois 
passou o direito da apresentação a scr dos vis- 
condes de Villa Nova da Cerveira. O abbade ti- 
nha 3:500 cruzados (1:4003000 reis). Esta egre- 
ja pertencia aos arcebispos de Braga, dada pe- 
lo papa Eugenio III em 1147 ao arcebispo |). 
João, o que foi confirmado pclo papa Adriano IV, 
em 1150. A terra é muito abuudante d'aguas e 
muito fertil em ccrcaes e vinho Criamuito gado. 
Atravessam a freg. os ribeiros Eiras de Lazarim e 
Trancoso, indo ambas desaguar ua margem direi- 
ta do rio Douro. Pertence á 6.º div. mil. e ao dis- 
tr de recrut, e res. n.º 13, com a séde em Villa 
Real, Esta freg. foi annexada para effcitos admi- 
nistrativos á de Covellas, por alvará de 20 do 
março de 1902. 

Santa Cruz das Flôres. Villa da ilha das 
Flôres, Açôres, séde de conc. e dc com., distr de 
Horta, bisp de Angra do Heroismo. Tem uma 86 
treg., N. S." da Conceição. E' a capital da ilha. 
Tem um porto nm tanto desabrigado, e um pe- 
queno fortc. Está situada á beira mar sobre uma 
planicic a E da ilha. As pequenas povoações ou 
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logares denominados Além da Ribeira, Pampu - 
lha e Va lag, são suas dependeucias. Pertence ao 
commando mil. dos Açôres, c ao distr. de recrut 
e res. n.º 25, com a séde em Angra do Heroismo. 
Tem escolas d'ambos os sexos, est. post. c telegr. 
com serviço de valores declarados, encommendas 
postaes, cobrança de titulos, letras e vales; agen- 
cias de seguros c de vapores; vice-consul de In- 
glaterra, França, Noruega, Suecia, Dinamarca, 
Brazil, Hespanha e Italia; fabrica de manteiga, 
Misericordia, notario, pharmacia, etc. O conc. 
compõe-se de 4 freguezias, com 914 fog. o 3:620 
hab, sendo 1:573 do scxo masc. o 2:047 do fem. 
As freguezias são: N. 8.º do Livramento, de Ca- 
veira, 174 hab.: 74 do sexo masc. e LLO do fem.; 
S. Roque, de Cedros, 325 hab : 159 do sexo masc. 
e 186 do fem.; S. Pedro, de Ponta Delgada, +82 
hab.: 379 do sexo masc. e 50% do fem; N. 3.º da 
Conceição, de Santa Cruz das Flôres, 2:239 hab * 
481 do sexo masc. e 1:258 do fem. O principal 
commercio do conc. é vinho, aguardente e ce 
reaes, 

Santa Cruz da Graciosa. Villa da ilha Gra- 
ciosa, Açôres; séde de conc. c de com., distr, e 
bisp. de Angra du Heroismo. Tem uma só freg, 
que é Santa Cruz. Na costa ha duas bahiax, nas 
quacs estão duas villas: Santa Cruz, que é a ca- 
pital da ilha e a séde do conc, como fica dito, e 
Praia. (V. Portugal, vol V, pag. 1040). Santa 
Cruz cstá situada á beira-mar, voltada para o N, 
e proximo da ponta Occidental. O seu porto, que 
está protegido por uma fortaleza, é muito peri- 
goso. Pico Negro, Pico Vermelha e Restinga, 
são pequenas povoações ou logares dependeutes 
d'esta villa. O conc. compõc so de 1 freguezias, 
com 2:542 fog. e 8:394 hab. pelo censo de 1 de 
dezembro de 1900, sendo 3:313 do sexo masc. c 
4:981 do fem. As freguezias são: N. S.º-de Gua 
dalupe, de Guadalupe, 2:722 hab: 1:263 do sexo 
masc. e 1:459 do fem; N. S "da Luz, de Luz-Sul, 
1:902 hab.: 864 do sexo matc. e 1:038 do fem ; 5. 
Matheus, de Praia da Graciosa, 1588 hab.: 695 
do sexo masc. c 893 do fem; Santa Cruz, de San- 
ta Cruz da Graciosa, 2:182 hab : 991 do sexo masc. 
e 1:191 do fem. A villa pertence ao commando 
mil. dos Açóres, e ao distr. de recrut. c res. n.º 
25, com a séde em Angra do Heroismo. Tem es- 
colas d'ambos os sexos, estação telegrapho-pos - 
tal com serviço de valores declarados, encommen- 
das postaes, cobrança de titulos, letras e va- 
les, advogados, agencias de seguros; Açoria- 
na e Occidental dos Açôres; de vapores; Empresa 
Insulana de Navegação; consul de Inglaterra, hos- 
pital, hotel, deposito de madeiras, medico, phar- 
macias, notario, Philurmonica Liberdade,e Thea- 
tro Graciosense, ete. Tem-se publicado os seguin- 
tes jornacs: Futuro (O), 15 fevereiro a 4 d'agos- 
to le 1856; Graciosense, 16 de julho de 1898; Jha 
Graciosa (A), 30 de setembro de 1894; cstes dois 
ultimos ainda se publicam. O commercio priuci- 
pal de todo o conc. é vinho, aguardente c cereaes. 
Conhecida a necessidade de dividir a Graciosa 
em duas fregnezias, fez-se isso no principio do sc- 
culo xvr pelo Mestrado de Christo, sob proposta 


d'algum dos visitadores d'esta ordem, antes ainda 


da ereação do bispado de Angra do Heroismo. 
Fez se isto de aecôrdo entre os habitantes de San - 
ta Cruz cos da Praia, que estabelececam entre si 
linha divisoria: Alto do Quitadôr á Serra da lir- 
mida e d'aqui ao Castelete. Vodo o territorio a 
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veste d'est. linha, ficou sendo a area de Santa | anno de 14£0, ou no principio do immediato, que 
Cruz, c a leste a da Praia, cuja parochia sc ins- | devem ter sido iniciadas as inadiaveis obras da 
tituiu na ermida de S. Matheus, com vigario, cu- | cgreja, o não em 150). A data de 1486, cm que 
ra € thesoureiro. A'cêrea da fundação da matriz | D. João II elevou a villa o nosso logar de Santa 


de Santa Cruz da Graciosa, transerevemos do jor- 
nal Ilha Graciosa, de “7 de dezembro de 1406, o 


Cruz, é que fulmina a hypothese da ereação da 
egreja em 1 00, porquanto, além d'esta differen- 


seguinte artigo, firmado por A. A. Alvim: alla já | ça de 14 annos, é obvio que a eategoria de villa 


nm quarto de seeulo que o sr. Antonio Borges do 
Couto Moniz, em artigo publicado no Archivo dos 
Açõres (vol IT, pag. 359-371), sob a epigraphe 
Uma cruz historica na ilha Gracissa, suseitou du- 
vida que convem esclarecer. Diz o sr. Maniz: «A 
egreja matriz d'esta villa foi fundada em 1500 e 
é n'este mesmo anno que D. Manucl elevou á ea- 
tegoria de villa a povoação de Sauta Cruz... Se 
a matriz, como se presume, foi a tereeira egreja 
da ilha fundada em 1500, o se antes d'ella apo- 
nas existiam as duas ermidas de Santo André e 
S. Pedro, que o povo edificou á sua eusta, como 
se explica o faeto do infante D. Henrique no seu 
testamento feito em 1150 (b) declarar aolemne- 
mente que ordenou e estabeleceu uma cgreja na 
Graciosa ? Que cgreja seria esta?.. » A supra 
eliamada (b) corresponde a uma vota que cita o 
Archivo dos Açôres, pag 334, vol. L, cm que vem 
alludida a verba testamentaria do infante. Ouça 

mos agora Fr. Agostinho do Mont'Alverne: aHa- 
vondo duas villas n'esta ilha, esta de Santa Cruz 
foi a primeira, que fez el rei D. João lÍ, no anno 
de 1436. Tem eamara e capitão maior qne à go 

vernam com muita nobreza, com ouvidor cecle- 
siastieo, de toda a ilha, que n'ella assiste Cha 

ma-se Villa de Santa Cruz, além de entrarem 
n'ella os novos povoadores no dia da invenção 
da Santissima Cruz, quando foi feita villa era 
almoxarife um eavalleiro da easa d'el-rei, chama 

do Nuuo Martins Palha, natural de uma aldeia, 
no Alemtejo, que se chama Vera Cruz. No anno 
de 1500, foi feita a easa do eoneclho, que tem, o 
o tanque acima da villa» (Chronicas. . vol. I, 
pag. 363-361). A deseoberta da Graeiosa está 
compreendida entre 1432, anno em que, pela 
ilha de Santa Maria foi inieiada a deseoberta do 
archipelago (Archivo dos Açõres, vol. I, pag. 214; 
vol. IV, pag. 145) c 1139, segundo as criteriosas 
Considerações de Ernesto do Canto (ibidem, vol. 
I, pag 249, A Graciosa estava ainda por povoar 
em 22 d'agosto de 1450, como se sabe pela carta 
de doação, que, da ilha, D. Henrique fez ao so- 
brinho D. Fernando (Archivo . vol. I, pag. 10 

13), com o que bem sc conjuga a seguinte asser 

ção do nosso conscieneiosissimo chronista Mon- 
t'Alverve: «Não foi logo povoada; sendo das sete 
ilhas, a ultima descoberta» (Chronricas -. vol. I, 
pag. 363). Assim, temos que: E' ao anno de 1438, 
ou ponco antes, que deve attribuir soa deseober- 
ta da (iraeiosa, visto como é a ultima, das pri 

meiras sete, que foi encontrada. Em 1460, a 22 
d'agosto, ainda ella estava por povoar; mas 52 
dias depois, a 13 d'outubro, diz o infaute D. Hen- 
rique, cm seu testamento: altem ordeuei e esta 

beleci a egreja do Jesu Christo na ilha de Jesu 
Christo: e outra egreja na ilha Graciosa » Basean 

do se aquellas datas em documentos irrefraga 

veis, mister é conjugal as, considerando que o 
facto do infante 1). Hemique não eitar a Invo- 
cação, parece dar a entender que a cgreja não 
estava ainda estabelecida, embora já ordenada, 
parecer que muito bem se consolida com a 
propria brevidade do tempo. E”, pois, no fim do 
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não teria sido conferida senão a logar povoado e 
parochiado já ha alguns annos, pelo menos (25 
ou 26, neste caso); hypothese que, ao que pare- 
ee, não passa de vaga e confusa tradição que já 
recebeu tambem publicidade em folhetim d'O Ve- 
lense n.º 90 de 23 d'agosto de 1883, bem como na 
Aurora povoacense, n.º 23 de 20 d'outubro seguin- 
te, que transereveu aquelle folhetim Vê-se, pois 
que a villa tambem não foi decretada em 150, e 
muito menos por D. Manuel. N'aquelle anuo de 
1500, o que se fez ou, talvez melhor, o que sc 
concluiu, fôram os paços do concelho, com o que 
vem eonfundindo-se, chronologieamente, a data 
da fundação da Matriz (1461?) e a da creação da 
villa (1486) de Santa Cruz da Graciosa.» A egro- 
ja matriz obedeceu á gencrosidade dos devotos, 
e ao gosto e pericia dos architeetos de então. 
Tem um adro espaçoso A torrc foi começada em 
1732 e concluida em 1743. A egreja é de tres na- 
ves Na do lado do Evangelho, além da baptis 
mal, em estylo gothico, ha, faeiando com a pare 
de do templo, as eapellas do Espirito Santo e 
Almas, e fundas, as do Senhor Jesus, Santo Anto- 
nin e Santissimo Sacramento. São de merecimeu 
to as pinturas da Descida do Espirito Santo 80- 
bre os apostolos e das Almas do Purgatario.Tam- 
bem ali se vêem imagens em vulto A navo een- 
tral é espaçosa, tem an fundo a capella-mór, que 
conserva ainda as suas t? cadeiras coraes. No rc- 
tabulo do altar, todo dourado, mas sem: relevos, ha 
sómente a imagem de Jesus Crucificado, mas no 
tam-se 4 quadros, que dizem ser de valor, repre- 
sentando: Jesus levando a Cruz c Descimento da 
Cruz, do lado do Evangelho; O Imperador Hera- 
clio e a Invenção da Santa Cruz, do lado da Epis- 
tola. Ao fundo da vave da parte esquerda, ha a 
eapella da Senhora do Rosario, imagem de boa 
esculptura. Descendo, encontram se as capellas 
lateraes da Senhora da Conceição, dos Passos, Se- 
nhora da Esperança e de Sant Anna. Esta ultima 
foi edificada cm 1741, pelo P. Domingos da Sil- 
va Ha em Santa Cruz da Graeiosa o majestoso 
monte da Ajuda; na freg. da Luz existe uma fur - 
na, que denominan: Baldeira, que é o assombro 
de todos que a visitam Muitas pessoas ali teem 
ido propositamente para visitar a furna, sendo 
algumas de grande distineção. O principe de 
Monaeo visitou-a pela primeira vez em abril de 
1879, visitou a depois varias vezes, c em 1909 
foi visitada por vutro prineipe, de naturalidade 
ingleza 

Santa Craz do Lima. Pov e freg. de Santo 
André, da prov. do Minho, couc. e eom. de Pon- 
te do Lima, distr. de Vianna do Castello, arceb. 
de Braga; 100 o 383 hab. Tem est post. O arceb. 
de Braga apresentava o abbado. quo tinha 405000 
reis. Pela freg. passa o rio Lima A terra é muito 
fertil, e pertenec Á 3º div. mil e ao distr. de re 
crut eres. u° 3, com a séde em Vianna do Cas- 
tello. 

Santa Cruz de Lumiares Villa c freg ds 
Santa Cruz, da prov. da Beira Alta, cone. e com. 
de Armamar, distr. de Vizeu, bisp. de | .amego; 
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80 fog. e 329 hab. Tem ese. do sexo fem. O real 
padroado apresentava o vigario, que tinha 405000 
reis e o pé d'altar, Teve categoria de villa, e 
foral dado por D. Manuel, em Lisboa, a 9 de 
março de 1514. Foi séde de coue., com eamara e 
justiças proprias. Perteuee à 2.º div. mil. e ao 
distr. do reerut. e res. n.º 9, com a séde em 
Lamego. 

Santa Cruz da Trapa. Villa e freg. de S. 
Mamede, da prov. da Beira Alta, eone. e eom. de 
S Pedro do Sul, distr. e bisp. de Vizeu; 322 fog. 
e 1:403 hab. Tem escolas d'ambos os sexos, est 
post., e pharmaeia. Está situada a E na margem 
direita do rio Vouga, a 6 k. da séde do cone. As 
Misericordias de Vizeu e de Vouzella e outros 
padro-iros seculares apresentavam o abbade, 
que tinha 6008000 reis de rendimento annual. A 
villa é muito antiga. Foi mais de 60> annos séde 
d'um concelho quo se supprimiu, tendo camara 
munieipal e justiça, autoridades e empregados 
respeetivos. Não eonsta que tivesse tido foral 
nem autigo nem moderno. A 3 k, ao sul da villa, 
entre altissimas sorras e grandes mattas, está o 
mosteiro da Trapa. Foi na primitiva, convento 
duplex, de monges o monjas bonedietiuas, fuuda 
do em 865, Christovão João o sua mulher Maria 
Rabaldis o reconstruiram em 1120, pois esta- 
va abandonado, e o deram aos couegos regulares 
de Santo Agostinho (eruzios). Julga se que os 
conegos se não deram bem n'este sitio inhospito, 
porque em 1135, passou a ser dos monges bene 
dietinos, como no principio, mas seguindo a re- 
gra de S. Bernardo, que era uma reforma bene- 
dietina. Foi D. Affonso Henriques que ampliou 
este convento, e obteve do papa Innoceneio II 
a mudança da ordem, mas apezar dos eruzios es- 
tarem aqui pouco tempo, a villa ficou com a de- 
nominação de Santa Cruz da Trapa. À villa per 
tence á 2.º div, mil e ao distr. de reerut. e res. 
n.º 11, com a séde em Santa Comba Dão. 

Santa Engracia (Antonio Esteves de Carva- 
lho, 1.º barão de). Commendador da ordem de 
Christo, cavalleiro da da Torre e Espada; eom- 
mendador da de S. Mauricio e S. Lazaro, de Ita- 
lia, ete. N. a 25 de maio de 1818, fal.a 4 d'agos- 
to de 18614. Era filho de João Esteves de Carva- 
lho, proprietario e negoeiaute de Lisboa, e de 
D. Anna Maria Vaz. Foi presidente da Camara 
Municipal de Lisboa, o o 1.º presidente da Com- 
missão Central 1.º de Dezembro de 1940. Pelos 
serviços prestados em 1857, durante a epidemia 
da febre amarclla, recebera a medalha comme 
morativa que a Camara Municipal então insti- 
tuiu. Foi agraciado com o titulo de barão, pelo 
decreto de 5 de uovembro de 1862. Por alvará de 
13 de julho de 1853 teve a concessão do seguin 
te brazão: Escudo partido em pala: na 1.º as ar 
mas dos Carvalhos: Em campo azul uma estrella 
de ouro, entre uma quaderua de crescentes de 
prata; na 2.º as dos Martins: Campo partido em 
faxa; na 1.º, de ouro, tres flôres de liz de púrpura, 
em faxa; na 2.º, de preto, duas faxas de ouro. 

Santa Engracia. Uma das freguczias mais 
populosas de Lisboa. No eampo de Santa Clara, 
para a parto oceidental, existiu a primitiva egre- 
ja de Santa Engraeia. A infauta D. Maria, filha 
d'el-rei D. Manuel e de sua tereeira mulher, a 
rainha D. Leouor, celebre pelas suas virtudes e 
amor ås letras, tinha o scu palacio n'aquelle lo- 
cal, e foi quem impetrou dc papa Pio V a funda 
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ção d'uma nova freguezia, a qual ae organisou por 
um brevo pontificio de 30 de agosto de 1568, e 
com o consentimento do areebispo eleito em Lis- 
boa D. Jorge do Almeida, em 2 do dezembro de 
1569. A nova freguezia econstituiu-so com uma 
parto que so desannexou da de Santo Estevão, 
ficando, porém, o parocho d'esta freguezia eom a 
maior parta na repartição dos dizimos. A egreja 
reconstruiu-so por meio d'uma finta paga pelos 
parochianos da parte desannexada. O arcebispo 
dividiu então a renda da egreja em 9 partes, das 
quaes fôram 4 para o reitor de Santo Estevão, 3 
para o de Sauta Engracia, e as outras duas pa- 
ra os 2 eoadjutores de ambas as parochias. De 
8 beneficiados que havia em Santo Estevão, so- 
parou à para a nova freguezia, com o consenti- 
mento d'elles, os quaes tinham de rezar no eôro, 
e celebrar as missas cantadas dos anniversarios 
e capellas que tinham em Santo Estevão, e as da 
semana que lhes pertenciam om Santa Engracia. 
Depois a freguezia de Santa Eagracia tinha o 
prior, apresentado pelo patriarcha, o qual reee- 
bia 5008000 reis, e 1 beneficiado eoadjutor com 
a congrua de 1808000 reis. Tinha varias irman- 
dades e eonfrarias. Em janeiro de 16 O deu-se um 
grande dosacato na egreja do Santa Engracia, 
que causou o maior terror em toda a cidade. (Y. 
o artigo seguinte). Em penitoneia e para desag- 
gravo, esteve lausperenue durante 8 dias na Sé, 
ordenado pelo arcebispo de Lisboa D. Affonso 
Furtado de Mendonça. A egreja estava toda or- 
nameutada eom os pannos reaes da tomada de Tu- 
nis; e havia missas, oficios e sermões. Terminan- 
do este oitavario n'um domingo, fez-se n'esse dia 
uma solemne procissão, a que coucorreram o ele- 
ro, a nobreza e o povo, sendo tauta a gente quu 
prineipiando a sair da Sé ao meio dia, só À noite 
chegou a Santa Engracia, depois de ter percor- 
rido muitas ruas. Na egreja de Santa Engraeia 
conservou-se o lausperenne outros 8 dias, sendo a 
festa de cada dia å custa de diffexeutes fidalgos. 
A egreja ficou depois interdicta, passando a fre- 
guezia para a ermida de N. S.º do Paraizo. Ins- 
tituiu-se então uma graude confraria de fidalgos, 
intitulada dos Escravos do Santissimo Sacramen- 
to, sendo os estatutos assignados uo dia 19 de maio 
de 1630. O presidente era o rei, e osirmãos eram 
apenas 100 fidalgos, que so obrigavam debaixo 
de juramento, a não consentir que para ella en- 
trasse quein tivesseraça, ou sequer fama, de ebris- 
tão novo. Todos os annos, nos dias 16, 17 e 13 de 
janeiro, por ser o primeiro d'estes dias anniver- 
sario do desacato, faziam uma festa ao Santissi- 
mo Sacramento, assistindo el rei, o patriareha e 
seu cabido, sendo no primeiro dia À eusta da fa- 
milia real, e uos outros dois á eusta da propria 
irmandade, termiuando a festa d'esto triduo por 
uma procissão, em que as pessoas reaes se in- 
corporavam. Quando os irmãos assistiam ás'fes- 
tas do desaggravo, trazia cada um d'elles uma 
medalha pendente de fita escarlate. A medalha 
cera de cobre dourado representando o saerario 
arrombado, uma custodia com o Santissimo Sa- 
eramento, o varios anjos. No reverso lia-so: 
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Como a ermida do Paraizo, onde estava a fre- | cia, e todas as outras que adornavam a ermida 
guezia, era muito pequena, as festas celcbravam- | do Paraizo. À actual egreja parochial de Santa 


se na egreja de S. Vicente, e depois do terremo- 
to de 1/55, na eapella real d'Ajuda. A irmanda 

de dos Escravos resolveu construir um majesto- 
so templo no sitio onde havia a antiga egreja, 
tambem consagrada a Santa Engracia Começaram 
as obras aetivamente, mas quando estavam quasi 
coneluidas, abateu o edificio arruinando se de tal 
fórma que foi preciso construir outro inteira- 
mente de novo. Principiaram as obras com diffe- 
rente risco em 1682, sendo lançada a primeira 
pedra noa aliecrees por D. Pedro IJ,com a maior 
solemnidade. O novo edificio cra de tão vastas 
proporções que no fim de muitos annos de tra- 
balbos seguidos e de perto de seculo e meio de 
esforços mais ou menos interrompidos, pararam 
de todo as obras, fieando as paredes do templo na 
altura da cimalha real, porque entre os arehite- 
etos houve reeeio de que sobrepondo-lhe as abo- 
badas para se colloear a eupola, ou zimborio, as 
paredes não pudessem resistir, e se désse outra 
lastimosa derrocada. O terremoto de 1.º de no 

vembro de 1755 não lhe causou ruina, no entre 

tanto, esta eatastrophe paralisou as obras por 
muito tempo, e assim o povo se habituou a cha- 
mar obras de Santa Engraeia a todas aquellas a 
que não via fim. O edificio está situado em logar 
elevado proximo do campo de Santa Clara. De 

via o templo ser todo coberto com uma elevada 
cupola ou zimborio, ao centro da qual havia de 
corresponder um altar com 4 frentes, collocado 
debaixo d'um baldaquino. Este colossal edificio, 
em que se gastaram centos de contos de reis, é 
grandioso, apczar da sua architeetura ser pesa- 
da. Exteriormente é todo de cantaria, e no inte 

rior, guarnceido de bellos marmores multicôrvs, 
e ornado de boas eseulpturas. O plano da cupola 
era soberbo. Foi um pensamento audacioso, e a 
sua execução seria um grande arrojo. Em 1816 o 
principal Silva mandou tirar uns desenhos dos re 

tabulos das capellas, que eram trabalhos do archi- 
tecto Honorato José Correia. N'essa epoca conti. 
nuaram as obras por algum tempo, collocando se 
no seu logar toda a cantaria, que estava lavrada, 
e depois tornaram a parar por falta de recursos 
pecuniarios. O plano do templo era totalmente 
differente de todos os templos do paiz; ae sc aea- 
basse ficaria com 4 torres e zimborio ao centro. 
Assim, por acabar, foi aproveitado para deposito 
de matcrial de guerra, como armazem perteneen- 
te ao Arsenal do Exercito. A antiga egreja, de- 
pois de profanada, foi demolida por dent.o hem 
como a sua antiga torre, c serviu para quartel dò 
2.º batalhão da Guarda Nacional de Lisboa. A 
irmandade dos Eseravos dissolveu-se no tempo 
das luctas de D. Pedro c D. Miguel; a festa do 
desaggravo continuou a fazer-se todos os annos 
na Sé, mas ultimamente, pareec que só se fazia 
a cominemoração do desaggravo, catando lauspc- 
renne na cgreja do convento de Santa Clara, nos 
dias 16, 17 e 19 de janciro. A fregnezia de San 

ta Engracia conscrvou-se durante 200 annos na 
ermida de N S. do Paraizo, c a 5 d'abril de 1835 
passou para a egreja do convento de N.S * da Con 

cação da Porciuncula dos missionarios barbadi 

nhos italianos, un districto da mesma treguezia. 
A transferencia fez-se cin solemne procissão, en 
que as irmandades c confrarias conduziram o San- 
tissimo Sacramento, a imagem de Santa Engra- 
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Engracia é elegante; entra-se por um espaçoso 
adro, feehado por gradaria, para onde deitam tres 
portões de ferro que dão ingresso a um pe- 
queno vestibulo, entrando-se então na egreja. 
Logo á entrada, se vê um pequeno altar do 
lado da Epistola, tendo ontro do lado do Evan- 
gelho, um pouco maior, ficando em parte occulto 
por um confessionario. Tem a eapella mór e mais 
4 capellas no eorpo da egreja, duas de cada la- 
do. Os altares das capellas, incluindo a da ca- 
pella mór, são todos decorados de boa madeira 
com trabalhos magnificos de talha, e em todos se 
vêem imagens em vulto. Sobre o altar mór está o 
saerario, tendo aos lados as imagens de Santa En- 
gracia e de Santo Antonio. O retabulo do altar- 
nór representa a Senhora da Conceição, padroei- 
ra do antigo convento, c nas paredes lateraes da 
mesma eapella se vêem dois quadros, represen- 
tando um o casamento da Virgem com S. José, e 
o ontro a Apresentação do Menino Jesus no tem- 
plo A egreja tem um só pulpito, do lado do Evan- 
gelho, e defronte, no lado da Epistola, está um 
pequeno altar com a imagem do Senhor dos Pas- 
sos, tendo na parte superior uma especie de nicho 
com a imagemde S. Sebastião. No 2.º altar do lado 
do Evangelho vencra-sc o busto de Santa Engra- 
cia, que é de muita devoção, uma obra d'arte, to- 
da em prata, notavel não só pelas suas dimen- 
sões, como pelo cinzelado, que é da maior per- 
feição. Este busto foi legado å fabrica da egreja, 
em 15 de julho de 1577, pela infanta D. Maria, 
fundadora da parochia. 

Santa Engracia (Desacato na egreja de). No 
dia 16 de janeiro de 16:0, ao abrir da egreja, cu- 
controu-se arrombada a porta do saerario, e viu- 
se que tinha sido d'ali ronbado um cofre de tar 
taruga cintado de prata, onde estavam 10 parti- 
culas e uma hostia; um vaso de prata dourada 
contendo tambem 25 particulas e uma hostia; e 
uma cruz de prata que servia de remate ao mes- 
mo vaso, o qual apparceeu quebrado. A fechadu- 
ra do saerario tambem fôra tirada, juntamente 
com a metade d'uma cortina grande do altar mór, 
uma toalha do altar de Santa Izabel, e metade 
d'outra do altar de Santo Antonio. Appareee 
ram partidas as mãos da imagem de 5. Fru- 
etuoso, que estava no altar-mór, incidente que 
se attribuiu å precipitação com que o roubo tôra 
feito Esta noticia espalhou-se immediatamente 
por toda a cidade, causando o maior terror. Proce- 
deu se logo às mais rigorosas investigações para 
se encontrar o eriminoso, e pôde saber-se, que na 
vespera, ås 10 horas da noite, haviam sido vis- 
tos £ homers mascarados nas proximidades da 
egreja. Fôram presas algumas pessoas por sus- 
pcitas, mas nada se descobriu As desconfianças 
recairam cntio sobre um pobre homem de boa 
condição, chamado Simão Pires Solis, ou Lopes 
Solis, que cra tido por ehristão novo, que fôra 
encontrado nas visinhanças da egreja de Santa 
Engracia, na noite seguinte, a cavallo, levando 
os cascos do cavallo entrapados, para que se lhe 
não sentissc o tropear. Esta aceusação era gra- 
vissima, e Solis foi preso no dia 13. Começou cn- 
tão o processo que durou um anno, findo o qual, 
sem que houvesse provas definitivas, nem teste 
munhas que affirmassem a culpabilidade de Solis, 
foi lavrada a sentença em 81 de janciro de 1631, 
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condemnando o infeliz a que lhe fôssem cortadas 
as mãos e queimadas å sua vista, sendo en se- 
guida elle proprio amarrado a um mastro bem 
elevado, para quo pudesse ser visto pelo povo, e 
ali queimado, lançando-se depois ao mar as cin- 
zas, para que d'ella uão restasse o menor vesti- 
gio; e sendo confiscados os bens que possuia, em 
favor da egreja de Santa Engracia. Esta senten- 
ça foi executada a 3 de fevereiro de 1631 no cam- 
po de Sauta Clara, pouco depois do meio dia. 
Muitas cansas concorreram para que fôsse pro- 
vada a criminalidade de Solis, apezar d'este sem 

pre negar o crime, mesmo no meio da tortura a 
que o sujeitaram. Houve quem o visse algumas 
noites disfarçado pelos sitios de Santa Engra 

eia, mas era publico e notorio que o infeliz re- 
questava uma freira do convento de Santa Clara, 
e ia falar lhe a horas mortas da noite. Dizia se 
tambem que um dos motivos para à coudemnação, 
fôra a freira sua amante rejeitar as amabilidades 
á'um dos juizes, e este vingar-se. Ha até uma len- 
da, que a freira do convento dc Santa Clara man 

dára Á prisão de Solis dois melões, acompanha- 
dos de um bilhete em que se lia o colado é o me- 
lhor, e isto aggravara a situação do preso, porque 
se interpretára que cra reeommendação para que 
elle guardasse profundo segredo sobre o crime. 
Solis, mesmn no meio das torturas, para não com- 
prometter a freira, nunca declarou o motivo por- 
que sc encontrara áquella hora em tal logar, caiu- 
do em varias contradições, que serviram de prin- 
cipal pretexto para a sua condemnação. Tambem 
foi parte aggravante do processo uma carta, que 
se juntou aos autos, e que Solis escrevera e re- 
mettera para o Brazil, no proprio dia em que sc 
descobrira o crime, e em quo o infeliz contava 
miuuciosamente o desacato; um bilhete, que elle 
tambem escrevera a um seu irmão, que cra tra- 
de, e que para não scr descoberto, collocára den- 
tro d'um pastel; infelizmente o irmão, que de na- 
da desconfiava, não comeu do pastel, c entregou o 
a outros frades, de que resultou o bilhete ir parar 
às mãos de pessoa que o remetteu para o tribu- 
nal. N'um mauuscripto existente na Bibliotheca 
Nacional, na collecção Moreira, L. B 15—11, pag. 
2+!, em additamento á sentença e outios docu- 
mentos curiosos, descreve Fr. Thomaz Maciel, 
religioso da ordem de S. Domiugos, a estatura e 
o caracter de Solis, seu supplicio e muitas mais 
cireumstancias, que se deram n'aquelle acto to- 
nebroso, de que foi espeetador. Segundo Fr. Tho- 
maz Maciel, o paciente soffreu tudo com a maior 
resignação, e com a maior presença de espirito, 
chegando até a beber vinho por uma garrafa de 
vidro, estando já preso a9 mastro onde devia ser 
qucimado. Causou tanto horror este supplicio em 
toda a gente, que chegou a haver desmaios en- 
tre o povo, quando, pelo contrario, o fanatismo 
levava ás vezes a crueldade a ponto de serem 
até apupados os condemuados que caminhavam 
para a fogueira, accusados de heresia ou de 
apostasia. Nºum dos manuscriptos citados, tambem 
se lê, que el rei D. Filippe, que então domina- 
va em Portugal, mandára o perdão ao crimino- 
so com a condição d'elle confessar quem eram 
os seus cumplices, e Solis respondera que não 
podia confessar o que não fizera. O dr. Diogo 
Gomes Carneiro, por muitas vezes dizia, que 
fôra esto. sentença de Solis a mais iniqua que se 
havia dado depois da paixão de Christo. O P. 
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André Gomes, que acompanhou o condeinnado 
até ao ultino extremo, tambem declarou que 
o julgava iunoceute, e André Rodrigues da Cu- 
nha, o advogado, que tinha promettido provar 
a innocencia do réu, ou então queimaria os li. 
vros, cumpriu a promessa, deixando a advoca- 
cia, e de tal fórma se apaixonou que, adoecendo 
gravemente, pouco tempo sobreviveu å execu . 
ão. No convento de Santa Clara existiam tres 
irmãs de Solis, e duas endoideceram no proprio 
dia do supplicio; o irmão, que era frade, renegou 
da religião, e fugiu para a Hollanda. A innocen» 
cia de Simão Pires Solis foi justificada, mas, in 
felizmente, já muito tarde. Tres ou quatro annos 
depois, foi enforcado nas Ribeiras do Minho, ci- 
dade de Oreuse, na Galliza, um rapaz que, ac- 
gundo consta, tinha sido creado do conveuto dos 
Loyos, de Lisboa, o qual fôra accusado de ter 
roubado uns castiçaes do prata u'uma egreja. Es- 
se infeliz no caminho do supplicio, confessára ter 
sido o autor do desacato da egreja de Santa En- 
graeia, e que Simão Solis morrera innocente, No 
local onde se realisou o supplicio, foi collocado 
um padrão commemorativo, que cm 1834 a cama- 
ra municipal mandou demolir. 
Santa Escholastica (Fr. Antonio de). Theo- 
logo e poeta apreciado. N. em Lisboa e professou 
na ordem dos Jcrouymos uo convento de Belem 
em 1684. Foi leute de theologia e de philosophia, 
e distinguiu-se a9 mesmo tempo como poeta la- 
tiuo, castelhano e portuguez Foi prior do cou- 
vento da Pena, em Cintra, c visitador geral da 
sua ordem. Fal. na segunda metade do seculo 
xvir. Deixou manuseriptos um Tratado da peni- 
tencia, outro dos Sacramentos, ambos em latim; 
l compendio de toda a theologia com o titulo de 
Flosculua theologicus. Escreveu tambem um Pane. 
gyrico em verso heroico ao filho primogenito do 
D. Pedro II, que falleceu em creança e se chama- 
va João, como se chamou o immediato, que foi 
D. João V. Escreveu egualmente uma comedia 
na lingua castelhana, intitulada Lo que pueden 
las estrellas. O quo d'elle se imprimiu fôram ape- 
uas uns epigrammas laudatorios e um soneto di- 
rigidos a Fr Simão de Santa Catharina, e que 
sairam nas obras d'este ultimo religioso. 
Santa Eufemia. Pov. e freg. de N.S *da Na- 
zareth, cone. e com. de Piuhel, distr. e bisp. da 
Guarda; 147 fog. e 512 hab. Tem esc. do sexo 
masc. e est. post. e uma romaria a N. S.* das Fon- 
tes em 8 de setembro. Està situada a 2 k. da mar- 
gem direita da ribeira de Massueimc, e a 10 da 
sédo do ecne. O abbade de Souropires apresen- 
tava o cura, quo tinha 68000 reis de congrua e 
o pé d'altar. O antigo orago d'esta freg. era San- 
ta Eufemia. À terra é fertil, c pertenco å 2.º div. 
mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 12, com a sé- 
de em Trancoso. || Pov. na freg. do Salvador, de 
Souto, cone. de Terras de Bouro, distr. de Braga. 
Santa Hu'emia de Prazins. V. Prazins. 
Santa Engenla. Pov. e freg de Santa Euge- 
nia, da prov. de Traz os-Moutes, conc. e com. de 
Alijó, distr. de Villa Real, bisp. de Lamego; 158 
fog. e 6.8 hab. Tem escolas d'ambos os sexos, e 
est. post. Está situada n'um valle, nas proximi- 
dades da margem esquerda do rio Tinhella, a 12 
k. da séde do cone. O cabido da collegiada da 
freg. de Oliveira, de Guimarães, apresentava o 
cura, que tinha 108000 reis. A terra pertence å 
6.º div. mil, e ao distr. de recrut. e res. n.º 13, 
79 
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com a séde em Villa Real. | Pov. na freg. de N. | a frog., fóram desmembradas da de S. Salvador 
S.* das Neves, de Bella, cone. de Monsão, distr. | do Burgo e S. Bartholomeu da Villa, para forma 
| rem a nova parochia A pov. é antiquissima, mas 
Santa Eulalia (Aleixo Queiroz Ribeiro de | como freg. é a mais moderna do Valle de Arou- 


de Vianna do Castello. 


Soutto Maior de Almeida e Vasconcellos, conde de). 
Eseulptor, c depois eonsul de Portugal em Chi- 
cago. Pertenee a uma nobre familia da provin- 
cia do Minho, e nasceu em 1870. Dedicando se por 
curiosidade á eseulptura, para que sentia muita 
vocação, parece que eatudou na escola industrial 
de Vianna do Castello. Uns seus trabalhos, que 
apezar de terem ainda bastantes incorrecções, re- 
velavam boa disposição para aquella arts, fôóram 
muito considerados, o que animou Queiroz Ri- 
beiro a proseguir os seus estudos, e podendo dis 

pôr de beus dc fortuna, lembrou-se de lhes dar 
mais latitude indo estudar em Paris, e para ali 
partiu no anno de 1892, e obteve tal siccesso, 
que logo em 1893 teve admissão no Salon, oude 
cxpôz um trabalho em gesso, Cabeça de estudo, 
que revelava as suas boas aptidões e dedicada 
applicação. Em 1894 fôram-lhe tambem aceeitos 
no Salon dois bustos de bronze: Romano e a ea- 
beça de Christo, flet, orat, obit. N'este poueo tem- 
po de estudo frequentou a escola das artes deeo- 
rativas de Paris, a academia Julien eom o pro- 
fessor Puech, na cseola de bellas artes o atelier 
Barrias, estudando auatomia eom Mathias Du 

val. Os seus trabalhos apresentados cm publico 
em Paris, não passaram tão desaperecebidos, que 
não obtivessem algumas palavras lisonjeiras e 
animadoras de Charpentier, Charles Jacqout ce 
Ernest Dubois. Dedicando se depois à diploma 

cia foi nomcado eonsul em Chicago, logar que 
desempenhava ainda em 1909. 

Santa Eulalia (Antonio Augusto de Mello e 
Castro d'Abreu, 1.º visconde e 1.º conde de) Moço 
fidalgo com exercieio na Casa Real, conselheiro, 
senhor dos vineulos do Espirito Santo e capella 
da mesma invocação na sé de Vizeu, do de N. 8: 
da Coueeição e capella da mesma invocação; dos 
do Couto e Samorim; bacharel formado em Di 
rcito pela Universidade de Coimbra, opulento pro- 
prietario e capitalista. N. no logar de Santa Eu- 
lalia, da freg. de S. Martinho do Pindo, no bis 
pado de Vizeu, aĝ de março de 1895, fal. a 24 
de sctembro de 1886. Pertencia a uma das mais 
illustres e opulentas familias de Vizeu, seudo fi- 
lho de José de Mello e Castro d'Abreu Pereira, 
moço fidalgo com exereicio na Casa Real, coro- 
nel de milicias, governador das armas da provin- 
cia da Beira Alta, ete, e de sua mulher, D. Tlico- 
dora Umbelina Viçoso de Vilhena Botelho da 
Veiga. Foi agraciado com o titulo de visconde 
de Santa Eulalia, por deereto de 15 de julho de 
1862, sendo elevado ao de conde per deereto de 
10 de novembro de 1870. 

Santa Eulalia. Pov. e freg. de Santa Eula 
lia, da prev. do Douro, cone. e com. de Arouca, 
distr. de Aveiro, bisp. do Porto; 322 fog. e 1:522 
hab. Tem ese. do sexo fem. Está situada no val- 
le de Arouea, em terreno plano, a 1 k. da mar 
gem dircita do rio Pedonde, e a 2 da séde do 
cone. Eram donatarias as freiras bernardas do 
convento de Arouca, que recebiam dois terços 
dos dizimos, sendo o outro terço para o abbade. 
Era este convento que apresentava o abbade. 
A egreja matriz é espaçosa c cleganto, e está si- 
tuada ao ecutro da treg. Foi construida nos fina 
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ca. A terra é muito abundante de todos os gene- 
ros agrieolas, e dc boa agua; eria muito gado bo- 
viao e algum lanigero; tem colmeias e muito bom 
azeite. Perteuce á 3.º div. mil. e ao distr. de re 

crut. e res. n.º 6, com a séde no Porto. || Pov. e 
frog. de Santa Eulalia, da prov. da Beira Baixa, 
cone. e con. de Ceia, distr. e bisp. da Guarda; 
137 fog. e 539 hab. Tem escolas d'ambos os se- 
xos é est. post. Está situada n'um valle, na mar- 
gem d'uma ribeira, a 8 k. da séde do cone. O 
prior era da apresentação do rcal padroado, e ti- 
nha de rendimento 2808000 reis. A terra é fer- 
til, e pertence å 2.º div. mil. e ao distr. de re- 
erut. e res. n.º 12, com a sédc em Trancoso. || Pov. 
e freg de Santa Eulalia, da prov. do Alemtejo, 
cone. e com. de Elvas, distr. de Portalegre, ar- 
ecb de Evora; 475 fog. e 2:05¢ hab. Tem esco- 
las d'ambos sexos, est. post., medico, pharmaeia, 
e uma fabrica de telha e tijolo. Está situada n'u- 
ma planicie, a 6 k. da margem direita do rio 
Caia, e a 20 da séde do cone. Tem est. do cami - 
uho de ferro, na linha de leste entre asde Assu- 
mar e de Elvas. A mitra apresentavao prior, que 
tinha alguns geueros. A terra é muito fertil em 
eercaes, e produz bom azeite. Perteneo á 4.! div. 
mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 22, coma sé- 
de em Abrantes. || Povoações nas freguezias: S. 
Pedro, de Almargem do Bispo, cone. de Cintra, 
distr de Lisboa. || Santo Estevão, de Galléa, cone. 
de Mafra, do mesmo distr. || S. Martinho de Moi- 
ros, cone. de Rezende, distr. de Vizeu. || S. Mar- 
tinho, de Pindo, cone. de Penalva do Castelle, do 
mesmo distr. || Santa Maria, de Refojos do Lima, 
eone. de Ponte do Lima, distr. de Vianna do Caa- 
tello. '| O Salvador e cone. de Ribeira de Pena, 
distr. de Villa Real. Tem eaixa postal. || S. João 
Baptista e cone. de Sinfães, distr. de Vizeu. || 

Santo André, de Souzello, do mesmo eone. e dis- 
tr. i| N. S. d'Assumpção, de Vialonga, cone. de 
Villa Franca de Xira, distr. de Lisboa. || Santo 
Estevão, de Villa Chã do Marão, conc. de Ama- 
rante, distr. do Porto. || O Salvador, de Fanzeres, 
cone. de Gondomar, do mesmo distr. Tem correio 
com serviço de posta rural. 

santa Balalia de Barrosas. Villa e freg. de 
Santa Eulalia, da prov. do Douro, eonc. e eom. 
de Louzada, distr. e bisp. do Porto; 285 fog. e 
1:093 hab. Tem cse. do sexo fem. e est, post. Es- 
tá situada n'uma aprazivel campina cntre os dois 
pequenos moutes Choqueiro e Pena Vesteira. Es. 
ta villa é de creação moderna, assim cemo o seu 
cone., que tinha 1:740 fog. e que pouco tempo du- 
rou, sendo supprimido em 1355. O prior de Santa 
Maria da Costa apresentava o cura annualmente, 
que tinha 50500 reis. A terra é fertil e perten- 
ce Å 6.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 
20, com a séle em Amarante. 

Santa Eulalta de Bésteiros. Pov. e freg. da 
prov. da Beira Alta, conc. e com. de Tondella, 
distr e biap. de Vizeu; 293 fog. e 1:180 hab. Tem 
escolas d'ambos os sexos, est. post., pharma 
cia, e uma feira muito importante de gado bo- 
vino, na ultima quinta feira de eada mcz. Está 
situada n'uma planieic, no começo do valle de 
Bésteiros, na raiz da serra do Caramullo, a 8 
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ção do padroado rcal, e tinha de renda 40050J0 
reis. A terra 6 muito fertil, como todo o valle do 
Bésteiros. Produz bom vinho de embarque, mui- 
ta castanha, e boa fructa. Pertence å 2.º div. mil. 
e ao distr. de recrut. e res. n.º 14, com a séde em 
Santa Comba Dão. 

Santa Gertrudes (Fr. Manuel de). Religioso 
da ordem dos eremitas de Santo Agostinho, mes- 
tre de theologia na sua ordem e commissario da 
ordem terceira. N. em Lisboa a 12 d'agosto de 
1719, onde tambem falleceu a 25 de junho de 
1788. Professou em 1743, foi tambem reitor dos 
collegios de Braga e de Coimbra. Em 1782 pu- 
blicou anonimamente a traducção do breve de 
Clemente XIV, que suprimiu a Companhia de 
Jesus. Em 1788 publicou tambem: Elogio funebre 
do conde de Valle de Reis, Lourenço Filippe de 
Mendoça e Moura, pronunciado nas exequias que 
lhe mandou fazer a ordem Terceira augustiana. 

Santa Gertrudes. Ponta situada na costa do 
distr. de Mossamedes, prov. d' Angola, Africa Oc- 
cidental. Fórma o extremo S da bahia de Oba- 
ba, dividindo-a da do Mucuio. 

Santa Helena (Fr. José de). Religioso da or 
dem de S Francisco. Foi natural da ilha de S. 
Miguel, ignoram-se as datas do nascimento e 
falecimento. Professou no convento de Ponta 
Delgada. Relacionou-se em S. Miguel com o con- 
de Sabugal, que estava ali exilado por ordem 
do governo, e dedicou-lhe uma obra intitulada: 
Discursos sobre a Graça, ete., Lisboa, 1815. Mo- 
vido pelo desejo de viver em mais solidão o pe- 
nitencia, conseguiu ser transferido, em 1816, pa- 
ra à ordem dos arrabidos, para onde foi viver, to- 
mando o nome de Fr. José de Santa Maria d'Ar- 
rabida, no convento da Serra, junto a Setubal. 
Doixou manuscripta a seguinte obra, que escreve 
ra em 1822: Doutrina perpetua da Egreja sobrea 
administração dos sacramentos da penitencia eeu- 
charistia, cte. 
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Senhora da Conceição de Villa Viçosa; commen- 
dador da de Santa Maria de Gimonde, do Santa 
Maria de Campanhã o do S. Bento das Comedei- 
ras, do logar dos Trinta, todas na ordem de Chris- 
to; cavalleiro da da Torre e Espada; gran-cruz da 
ordem do Ernesto Pio de Saxonia, da de Izabel 
a Catholica de Hespauha, grando official da Lo- 
gião de Houra de França; commendador da de 
Leopoldo da Belgica; tenente gencral do cxerci- 
to, inspector geral da arma de cavallaria, gover 

nador das armas da provincia do Algarvo, gover» 
nador militar da ilha de S. Miguel, ete. N. em 
Paris a 1 de fevereiro de 1783, fal. em Lisboa a 
5 d'abril de 1850, Era filho do diplomata D. Vi- 
cente Roque José de Sousa Coutinho de Menezes 
Monteiro Paym, e de sua segunda mulher, D. 
Luiza Ignez Izabel de Montboissier Beaufort de 
Canilliac. (V. Paym). Foi baptisado no proprio 
dia do nascimento por não mostrar condições de 
vida, recebendo depois os santos oleos na capel- 
la do palacio de Versailles, a 8 de setembro do 
1783, sendo padriuhos os reis de França: Luiz 
XVI e Maria Antonieta Suecedeu na casa d'Al- 
va a seu pae, em 8 de maio de 1792, e no titulo 
de conde a sua tia materna, D. Constança Luiza 
Monteiro Paym, viuva do 1.º conde d'Alva, D. 
João Diogo de Sousa Athaide (V. Alva). A mer- 
cê do titulo foi concedida por decreto de 9 de ja- 
nho de 1797. Seguindo a carreira das armas, £us- 
tentou a causa nacional durante a Guerra da Pe- 
uinsula, merecendo ser condecorado com a meda. 
lha de cemmando om tres batalhas, e com a mce- 
dalha hespanhola pela batalha de Albuhera, suc- 
cedida a 16 de maio de 1811. Posteriormente, nas 
campanhas da Liberdade, tambem se distinguiu 
logo no principio da lueta, a ponto de ser preso 
por occasião dos tumultos que ficaram conheci- 
dos na historia pela designação de archotada, 
emigrou, e passando às ilhas dos Açôres com o 


| conde de Villa Flôr, exerceu o logar de governa - 


Santa Helena. Roça da ilha de S. Thomé, na | dor na ilha de S. Miguel, logo desde o desembar- 


Africa Occidental. 

Santa Ignez (D. Fr. Manuel de). Bispo de An. 
gola, arcebispo da Bahia, etc. N. em Cascaes, e 
fal. em 1771. Protessou na ordem carmelitana. Em 
1745 foi nomeado bispo de Angola, e partiu para 
a gua diocese; em 1148, por morte do governador 
João Jacques de Magalhães, foi presidente do go - 
verno provisorio, que regeu a colonia seis mezes, 
havendo n'esse periodo entre os seus membros 
perpetua desunião. Em 1761 foi nomeado arcebis 
po da Bahia, e partiudo para a sua nova dioce- 
se, teve ahi tambem de assumir o governo inte- 
rinamente, por haver sido nomeado vico rei do 
Brazil o governador da capitania, conde d'Azam- 
buja. Nomeado a #1 d'outubro de 1767, entregou 
o governo a 19 d'abril de 1768 ao marquez de Lia 


vradio, e assumiu a direcção da sua diocese, até | 


que falleceu 

Santa Ignez. Povoação da regcdoria de Ta- 
leigão, no concelho das Ilhas, districto de Gôa, na 
India. 

Santa Irla (D. Luiz Roque de Sousa Coutinho 
Monteiro Paym, 3.º conde d'Alva e 1.º marquez de). 
Alcaide-mór de Rio Maior, 6.º senhor do morga- 
do d'Alva, gentil. homem da camara de D. Maria 
If, par do reino, nomoado em carta regia de 30 
de abril de 1826, de que prestou juramento e to- 
mou posse na respectiva camara na sessão de 3 
de janeiro do 1827; gran-cruz da ordem de Nossa 


que, em 1 de agosto de 1831, até á partida do 
exercito libortador para Portugal, a 21 de junho 
de 1832. Antes da emigração fôra governador das 
armas do Algarve, inspector geral de cavallaria, 
governador das armas na Extremadura, presiden- 
to e mombro de varias commissões militares, Por 
decreto de 4 de abril de 1833, foi elevado ao ti- 
tulo de marquez Je Santa Iria. Casou em Lisboa, 
a 5 de maio de 1800, com sua sobrinha D. Marian - 
na Vicencia de Sousa Holstein, 1.º filha do D. 
Alexandre de Sousa Holstein, conselheiro do Es 

tado, capitão da Guarda Allemã, etc., e de sua 
mulher, D. Julianna do Sousa Coutinho Montei 

ro Paym. O brazão d'armas é o mesmy dos con- 
des d'Alva, o qual já está descripto no 1.º volu- 
me do Portugal, à pag. 317. 

Santa Iria. Poroações nas freguezias: Santa 
Maria, de Dossãos, conc. de Villa Verde, distr. 
de Braga. || S. Silvestre, de Chãos, conc. de Fer- 
reira do Zezere, distr. de Santarem || Santa Ma- 
ria e conc. de Serpa, distr. de Beja. | S. Pedro, 
cmne e distr. de Villa Roal. 

Santa Iria d'Azota Pov. e freg. do Santa 
Fria, da prov. da Extremadura, conc. de Loures, 
com., distr. e patriarc. de Lisboa; 1:505 hab. Tem 
est. post. e telegr., est. do caminho de ferro, na 
linha de léste, entre as de Sacavem e d'Alverca; 
fabricas de adubos, de moagens, c de productos 
chimicos; associação de soccorros mutuos, Gre- 
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mio Dramatico Povoense, philarmonica Soeieda- 
de 1.º de Junho, ete. Está situada sobre a mar- 
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dra fuudamental nos alicerces do novo edificio foi 
lançada eom o dovido cerimonial, em 4 de julho 


gem direita do rio Tejo, em bonita posição. O | de 174º, pelo principal Almeida, sobrit:ho do pre- 


prior da freg. de Santo André, do Lisboa, apre- 
sentava o cura, que tinha 15080U0 reis aunuaes. 
Pertence à 1º div. mil. e ao distr. de recrut. c 
res. n.º 5, com a séde em Lisboa. 

Santa Iria da Ribeira de Santarem. Pov. 
e freg. de Santa Iria, da prov. da Extremadura, 
eone., eom. e distr. de Santarem, patriare. de 
Lisboa. Tem 1:427 hzb., ese. do sexo mase., es- 
tação post. com serviço de eneommendas, medi- 
eo, pharmacia, hotel, commereiante de cortiça. 
Está situada sobre a margem direita do rio Te- 
jo. o tórma um bairro da cidade de Santarem, 
vulgarmente ehamado da Ribeira. A collegiada 
de Santa Maria d'Aleaçova, de Santarem, apre: 
sentava o vigario, que tinha 1808000 reis. Per- 
tence á 1.º div. mil. c ao distr. de reerut. e res. 
n.º 10, com a séde em Lisboa 

Santa Izabel (Joaquim Honorato Ferreira, 4° 
visconde de). Commendador àa Ordem de Christo, 
conselheiro, antigo deputado, e proprietario. Foi 
agraciado eom o titulo de viseonde por decreto 
de 28 d'abril de 1858. Casou com D. Adelaide So 
phia Pinto. D'este cousoreio houve uma filha, D 
Maria Adelaide Ferreira, condessa de Calhariz 
do Bemfica, pelo seu casameuto com o conde d'a- 
quelle titulo, Luiz Augusto Martins; Julio Au 
gusto Ferreira, que foi o 2.º visconde de Santa 
Izabel, fidalgo eavalleiro da Casa Rea!, common- 
dador da ordem de Carlos ILI de Hespanha, e en- 
viado extraordiuario de Portugal, junto da Con- 
federação Helvetica. O titulo foi-lhe renovado 
por deereto de 6 de março de 1867. Fal. em Ber- 
ne, a 26 do maio de 1874, sem sueecessão, fieaudo 
herdeiro da easa o do titulo, seu irmão Joaquim 
Honorato Ferreira, que fal. a 20 de fevereiro de 
1900. O titulo de visconde foi renovado por de- 
ereto de 22 d'agosto de 1878 sendo niais tarde 
clovado ao de conde. 

Santa Izabel. Uma das freguezias que per- 
teneem ao 4.º bairro de Lisboa. Foi instituida pe 
lo cardeal patriareba D. Thomaz d'Almeida, em 
1741, em vista do desonvolvimento que tivera a 
população vos suburbios da cida le. A nova fre- 
guezia foi constituida desmembrando se uma par- 
te das que lhe ficavam cireumvisinhas: Santos, S. 
Sebastião da Padreira, Santa Catharina e S José 
Deeretou-se a sua instituição em 15 de março 
do referido anno de 1741, tendo prineipio a adini- 
nistração dos sacramentos para os paroehianos 
d'aquella nova freguezia, na ermida de Santo Am- 
brosio,que havia poueo fôra construida proximo do 
convento do Rato, havendo-se celebrado a primei- 
ra nissa no dia anterior. O Saeramento foi col- 
locado no saerario com toda a solemnidade. U 
prelado ordenou que a ermida ficasse desde co- 
tão considerada egreja parochial com o titulo de 
Santa Izabel, rainha de Portugal, em quauto se 
não construisse egreja propria, e que os parochia 
nos reconhecessem por seu paroeho o P, Felis- 
berto Leitão de Carvalho, a quem constituiu com 
o earactor de primeiro reitor U mesmo prelado 
procedeu à fundação da egreja, onde se deveria 
estabelecer definitivamento a freguezia. Foi es- 
colhido o antigo sitio de Campolide, n'um largo 
que tomou o nome de Santa Izabel, assim como 
a rua que so seguia até à Boa Morte, chamada 
actualmente rua de Saraiva de Carvalho. A pe- 
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lado. As obras começaram, e seguiram regular- 
ıneute,mas ao ehegar-se á eimalha real do edificio, 
deseobriu se no desenho alguns exeessos, em que 
ao prineipio se não reparara, e acerescendo tam- 
beim a falta de eapital para a conclusão das obras, 
suspenderam-se os trabalhos por alguns annos. O 
patriareha, desejoso de vêr terminada a egreja em 
euja construeção tanto se empenhara, offereecu 
generosamente a 27 de outubro de 1753 à irman 

dade do Sautissimo, que se havia organisado, a 
sua preeiosa copa de prata. a qual, sendo vendi- 
da, rendeu os reeursos suffieientes para que as 
obras pudessem proseguir, seudo então emenda- 
do quanto possivel o riseo primitivo. Quando 
sẹ deu a lamentavel eatastrophe do terremoto 
do 1.º de novembro de 1755, ainda o templo 
estava por acabar, mas felizmente vão sofreu 
ruina nenhuma, e as obras, depois de pequena 
paragem, continuaram, feando coneluidas em bre - 
ve tempo, sendo então o templo aberto á adora- 
ção dos fieis, vindo em solemne proeissão o Sa 

eramento e as imagens da antiga ermida de San- 
to Ambrosio para a nova egreja de Santa Izabel. 
O templo é elegante e majestoso. No frontispicio 
vêem-se tres portas que lhe dão ingresso, tendo 
por cima tres jauellas que deitam para o côro. 
Aos lados ha duas boas torres tendo uma os com- 
petentes sinos,e a outra o relogio. A capella-mór 
é espaçosa; aos lados do camarim, onde se ex- 
põe o Santissimo Saeramento, vêem-se quatro 
columnas douradas; nas paredes latcraes vêem- 
se, de eada lado, duas tribunas tambem doura- 
das. Sobre o altar-mór está a imagem da rainha 
santa, coroada, e com o seu regaço de rosas. No 
eorpo da egreja ha 10 altares, incluindo a capel. 
la do Santissimo, onde no retabulo so vê a Ceia 
de Christo. Todos os quadros d'estes altares são 
adornados eom molduras douradas. O tecto da ea- 
pella mór não tem pintura nenhuma, mas no do 
eorpo da egreja vêem se grupos de anjos e de nu- 
vens, é a imsgem da rainha Santa Izabel. Eutre 
a capella do Santissimo e uma das portas que dão 
para a sacristia, ha um pequeno altar com a ima- 
gem do Senhor dos Passos. Na eapella que lhe 
fica fronteira, está a imagem de Christo Crueifi- 
cado, e a da Senhora das Dôres, tendo por baixo, 
deutro d'uma maquineta, a do Senhor morto. A 
imagem de Santa Izabel, que se vê no altar mór, 
é de madeira e de boa eseulptura. Nas dos outros 
altares tambem se eneontram algumas dignas de 
attenção. A sacristia é muito vasta, notando se 
ali um grande areaz de boa madeira, com orna- 
tos em relevo. Sobre o altar está um pequeno sa- 
erario. A cgreja de Santa Izabel tinha prior e 4 
euras para 0 eoadjuvarem, um thesoureiro, e mais 
t6 capellães. Toda essa grandeza foi depois mui- 
to reduzida. 

Santa Izabel. Povoações nas freguezias: S. 
Sebastião, de Alfarellos, cone. de Souro, distr. 
de Coimbra. || Santa Marinha, de Lodares, cone, 
de Louzada, distr. do Porto. || N.S.º d'Assumpção, 
de Peudilhe, cone. de V. N. do Paiva, distr. de 
Vizeu. |! Roça da ilha de S. Thomé, Africa Ocei- 
dental. || Fre g. do cone. o ilha de Boa Vista, no 
archipelago de Cabo Verde, Africa Oeeidental. 

Santa Izabel (Ordem de). Foi instituida pela 
raiuha D. Carlota Joaquina de Bourbon, mulher 
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de D. João VI, então ainda principe regento, cm 
4 de novembro de 1801. Por decreto passado de- 
pois, em 17 de dezembro do mesmo anno, o prin 
eipe regente autorisava a princeza sua mulher a 
determinar as insignias, o numero e a qualidade 
das damas, e as suas obrigações. Esta ordem tinha 
a designação de Ordem das Damas Nobres de San- 
ta lzabel, e o seu fim era a antiga devoção que 
nestes reinos se votava Å rainha santa. Os scus 
estatutos fôram-lhe couferidos e approvados pclo 
alvará de 25 d'abril de 1801. Esta ordem cra com 
posta de toda a familia rcal, c mais 26 damas no- 
bres, casadas, ou sendo solteiras, contarem 20 
annos completos. Tinha por obrigação visitar pe- 
lo geu turno, uma vez por semana, o hospital dos 
expostos, e a observar os artigos pcrtcueentes ao 
regimen particular e governo economieo do hospi- 
tal. A rainha de Portugal era a gran -mestra Esta 
ordem tinha por insignia ou venera uma medalha 
de ouro com a imagem de Santa Izabel, aos pés 
da qual se lê a legenda seguinte em laço de es- 
malte azul: Pauperum solatio; no reverso se lêem 
as iniciaes J. C. com a data da fundação, na par- 
te inferior, e este exergo: Real Ordem de Santa 
Izabel. Esta medalha termina pela corõa real; e 
traz-se suspensa n'uma banda, ou eharpa côr de 
rosa e orlas braucas, lançada do hombro direito 
ao lado esquerdo sobre o vestido. D'esta fórma se 
usava nas festas da ordem, nos dias de gala c em 
todas as funcções publieas. 

Santa Joanna. Roça da Ilha do Principe, na 
Africa Ueeidental. 

Santa Josephina. Roça da Ilha de S. Thomé, 
na Africa Occidental. 

Santa Julta. Roça da Ilha de S. Thomé, na 
Africa Occidental. 

Santa Justa. Pov. e freg. de Santa Justa, da 
prov. de Traz-os-Moutes, cone. e com. d'Alfan- 
dega da Fê, distr. e bisp. de Bragança; x2 fog. e 
114 hab. Tem uma fabrica de queijos. Dieta 10 
k. da sédo do cone. O D. abbado do mosteiro de 
Bouro, de frades hernardos, apresentava o cura, 
que tiuha do congrua 88000 reis, e o pé d'altar. 
Pertence á 6.º div. mil. e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 10, com a séde em Mirandella. || Pov. e 
freg. de Santa Justa, da prov, do Alemtejo, conc. 
e com. de Arraiollos, distr. e arceb. de Evora; 104 
fog. e 460 hab.Tem est. post, e uma fabrica d'azei- 
te A mitra apresentava o capellão, que tinha 
alguns generos. Pertence á 4.º div. mil. e ao dis. 
tr. de recrnt. e res. n.º 11, com a séde em Setu- 
bal. | Pov. e freg. do Santa Justa, da prov. da 
Extremadura, conc. e com, de Coruche, distr. de 
Santarem, areeb. de Evora. Tem est post. e dis- 
ta 21 k. da séde do cone. O prior da Erra apre 
sentava o cura, que tinha 408000 reis. Pertenece 
á 1.º div. mil. e ao distr. de recrut. o res n.º 2, 
com a séde em Lisboa. || Pov. na freg de N. S° 
da Conceição, de Martim Longo, conc d'Alcou- 
tim, distr. de Faro. || Serra na prov. do Douro, 
treg. de Vallongo, conc. de Gondomar. Ha n'esta 
serra profundos poços e extensas galerias, que 
cvidenceiam a grande oxtracção de metaes que 
fizeram aqui os antigos. Suppõe se que os pri- 
meiros,que progederam a trabalhos de mineração, 
fôram os phenicios, depois os romanos, e por 
fim os arabes. 

Santa Justa e Rufina. Uma das tres primei- 
ras freguezias que o bispo D. Gilberto fundou 
em Lisboa cm 1137, logo depois da tomada d'cs- 
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ta cidade por D Affonso Henriques. Esta egreja 
foi a quo reecbeu primeiro o corpo de S. Vicen- 
te, quando se trasladou do Algarve para Lis 

boa. As reliquias do santo sabia-se que estavain 
eseondidas n'uma das moutanhas do Algarve. De- 
pois de conquistada Lisboa, D. Affonso Henriques 
empregou graudes diligeneias para descobrir as 
vencrandas reliquias, mas não o conseguiu. Dois 
morasabes, p rém, é que declararam scr exacto 
existir o corpo escondido, ineitando os habitan- 
tes de Lisboa a irem procural-o. Muitas pessoas 
devotas emprehbenderam então a viagem, levan- 
do as indicações e signaes que os dois mosarabces 
lhes forncceram As sagradas reliquias fôram en- 
contradas n'um promontorio inhospito, que a na- 
tureza fizcra castello pelas asperezas do logar, e 
que se denominava Promontor:o dos corvos, por se 
reunirem ali muitas d'aquellas aves carnivo- 
ras. Mais tarde, cm attenção a ter servido de de- 
posito do corpo do santo martyr, tomou o nome 
de Cabo de S. Vicente. No dia 15 de setembro de 
1173 entrava finalmente no Tejo um navio tra 

zendo a seu bordo as sagradas reliquias. Para 
evitar alvoroços o tumultos populares pelo en 

thusiasmo que eausaria similhante notieia, con- 
servou sc o maior segredo a csto respeito. Espe- 
rou-se que anoitecesse, e o navio penetrou ptlo 
braço do Tejo que se estendia pelo valle que fór- 
ma hoje a cidade baixa, e foi lançar ferro prcxi- 
mo á Mouraria, junto ao arco do Marquez de Ale- 
grote; era ali que terminava o braço do Tejo. As 
reliquias fôram levadas para a egreja de Santa 
Justa, que era a freguezia que ficava mais per 

to, c para maior disfaree e cautella guardaram- 
se primeiro na casa do prior, porém, segundo con- 
ta a tradição, uns corvos que tinham acompanha- 
do o navio desde o loeal onde estava guardado o 
sagrado deposito, começaram a esvoaçar por ei- 
ma do telhado da casa do prior, que segundo pa- 
rece, fazia parto da egreja. No dia seguinte di- 
vulgeu-se a noticia, e a concorrencia ás portas 
do templo foi enormc, chegando a haver tumul- 
tos eutre o povo, e grandes altercações cntre as 
autoridades, porque a egreja não podia compor 

tar toda a gente quo buscava anciosa vêr e ado. 
rar o corpo do santo martyr, Estabeleccram-se 
fortes questões sobre o ritio para onde deviam 
ser trasladadas as reliquias. Havia opiniões de 
que fôssem para o convento de S. Vicente de Fó- 
ra por ser consagrado ao glorioso martyr; o ea- 
bido da Sé pretendia que fôssem para a sua egrc- 
ja, por ser a prineipal e a mais considerada de 
Lisboa; e o prior de Santa Justa teimava cm que 
devia conservar sc ali, por ser n'aquelle templo 
que se reeolhera na vinda do Algarve. D. Affon- 
so Henriques não cstava em Lisboa, e fci csse um 
poderoso motivo de que se valeu o governador da 
eidade, D. Gonçalo Viegas, para apaziguar os aui- 
mos, mostrando toda a eonveniencia da presença 
do rei, e conseguiu afiual resolver oa discordau - 
tes a espcrarcm pela dceisão real. O eabido da 
Sé, porém, apenas vin restabelecido o soeego, 
sem attender Á vontade do soberano, trasladou 
as reliquias em solemne procissão para a sua egre- 
ja, na tarde do proprio dia da chegada å de San- 
ta Justa. Esto templo cstava situado proximo das 
cseadinhas de S. Christovão n'uma ealçadinha 
ebamada de Santa Justa. Era d'uma só nave, ten 

do a porta prineipal para o pocntc e outra para o 
norte. Na capella-mór via-se uma exccllente tribu- 
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na, estaudo o sacramento sobre o altar, entre as | to arruinado, existindo ainda a capella-mór, mas 
imagens de Santa Justa e Rufina, padrociras d} | incompleta. Aproveitou se para servir de quartel 
freguezia. No corpo da cgreja tinha 6 capellas | ao 7.º batalhão da Guarda Nacional de Lisboa, 
lateraes, vendo-se em todas bouitos retabulcs e | cujo batalhão se havia estabelecido no convento 


imagens de madeira. O templo não consta que 
fôsse decorado com objectos d'arte; as paredes e 
o teeto eram simplesmento guarnecidos de bran- 
co. Na egreja cxistiam diferentes confrarias e 
irmaudade, como a chamada dos Clerigos ricos, 
com a invocação da Santissima Trindade, que 
primitivamente fôra fundada na egreja da Sé, em 
1247, pelo padre Pedro Domingues; a do Santis- 
simo, que possuia avultados rendimentos, tendo 
por juiz perpetuo o duque de Cadaval; a de San 
ta Justa, que era dos Oleiros; a de S. Marçal, dos 
pasteleiros, e a de Santa Cecilia, dos musicos, 
que tambem existia ali em 1763. O priorado era 
por concurso, e tiuha 8 beneficiados, que depois 
se extinguiram, um cura, um thesoureiro c sa 
cristão. O templo resistiu ao terremoto de 1 de 
novembro de 1755, celebrando se ainda n'esse dia 
a missa conventual, havendo sermão, permanc- 
cendo incolume até À noite. No dia seguinte, po 
rém, observando o prior que um incendio se ha- 
via manifestado implacavel,acommettendo a egre 
ja por quatro partes, tratou primeiro que tudo de 
pôr a salvo o Sacramento, e pegando nes dois va- 
sos sagrados que estavam no sacrario, um da sua 
parochia, e outro da de S. Nicolau, que na vespera 
ali se havia recolhido pela ruina da sua egreja, 
encaminhou sc processionalmente para a proxima 
praça do Rocio, Promptamente organisou ali um 
tabernaeulo ou barraca, apezar de humilde, mas 
decente, defronte da egreja do hospital de Todos 
os Santos, em que se depositaram os vasos sagra - 
dos, e d'aqui ministrou o viatico a muitas pessoas 
feridas perigosamente nas ruinas,que desde o Ter- 
reiro do Paço e Ribeira, e d'outros pontos, eram 
conduzidas por caridade áquelle improvisado tem 
plo, que tambem foi aproveitado para n'elle se 
recolhcrem o Santissimo da egreja do hospital 
real e o do hospicio, ou entermaria dos religiosos 
arrabidos ali existentes. Dois mezes e meio este- 
ve a freguezia no supradito tabernaculo, ou bar- 
raca, exereendo-se ali o culto e as funeções paro- 
chiaes. Crescendo, porém, a inundação das aguas 
do inverno, transferiu se a freguezia para a er 
mida de S. Camillo, situada no palacio que fôra 
do marquez de Cascaes ao Poço do Borratem, on- 
de esteve até å vespera do domingo de Ramos de 
1757, em que se mudou para a antiga egreja, n'u- 
ma acommodação que nella se fez, e que custou 
mais de 5:000 cruzados, onde existiu algum tem 
po, até que se mandou deitar abaixo, por causa 
do novo plano da cidade, e fez se nova acommo 
dação n'outro local, que decerto ficava muito pro- 
ximo do antigo, porque cm 1894, estava a egreja 
situada junto á calçadinha de Santa Justa, local 
já citado. O adro espaçoso por onde se entrava 
para a egreja, foi demolido em 1835 por manda- 
do da camara municipal. Em 1834 foi transferido 
o Sacramento em solemne procissão para a egre - 
ja do convento de S. Domingos, que ficara vago 
pela extineção das ordens religiosas procissão que 
se fez com a maior pompa, e a que assistiu a rai- 
uha D. Maria II. Na procissão iam tambem as 
imagens das padroeiras Santa Justa e Santa Ru 
fina, e outras que existiam na antiga egreja. À 
egreja de S. Domingos começou a servir de paro: 
chiaem 1835.0 antigo templo estava então já mui- 
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dos Camillos, mas tendo-se vendido o convento, 
passou eutão para a antiga egreja de Santa Jus- 
ta. Este batalhão foi extineto por occasião das 
evoluções politicas de 1833, e a egreja velha, já 
depois de completa ruina, foi vendida, não sabe - 
mos a quem, mas no anno de 1819 tornou a mu- 
dar de dono, sendo comprada pelo fallecido ne- 
gociante Francisco Rodrigues Batalha. Construiu - 
se então ali um theatro, com o titulo de D Fernan- 
do,o qual se inaugurou em 29 de outubro do mesmo 
anno, anniversario do fallecido rei D. Fernando, 
marido de D. Maria II. À companhia compunha- 
te de bons aetores dirigida pelo afamado ensaia- 
dor francez Emilio Doux. O arco da capella-mór 
foi deitado abaixo, para alargar mais o palco, 
pois n'aquella capella é que se formon a caixa do 
theatro, destinando se o resto da egreja para as 
plateias, camarotes, ficando a loja de bebidas na 
casa que faz esquina para a antiga ealçadinha 
de Santa Justa. Dez annos durou aquelle thea- 
tro, sendo sempre infelizes todas as empresas 
que tentaram exploral-o, apezar de terem ali re- 
presentado boas companhias estrangeiras; mas pa- 
recia que mau fado o perseguia. Depois de 1859, 
foi o edificis vendido ao rico industrial Manuel 
dos Santos, proprietario d'uma loja de louças, vi- 
dros e poreclanas, situada na esquina da rua de 
Santa Justa para a rua da Prata. O theatro ser- 
via então de arrecadação, e a plateia e os cama 
rotes viam-se repleetos de louças e vidros. O edi- 
ficio transformou-se numa propriedade, onde no 
1.º e no 2.º andar se estabeleceu Hotel Pelicano, 
tendo nas lojas o deposito d'uma fabrica de taba- 
cos; depois esteve o Hotel Suisso oecupando as 
lojas uma suceursal da Companhia da Fabrica de 
Papel do Prado, que se conserva ainda, estando 
no resto da propriedade estabelecido o Hotel Ma - 
drid. A'cêrea da egreja aetual da freguezia de 
Santa Justa e Rufina, V. Convento de S. Domin- 
gos, Portugal, vol. LV, pag. 270. 

Santa Juzenda. Pov. na freg. de S. Thiago, 
da Kibeira de Albariz, conc. de Valpaços, distr. 
de Villa Real. 

Santa Leocadia Pov. e freg. de Santa Lco- 
cadia, da prov. de Traz os Montes, conc. e com. 
de Chaves, distr. de V:lla Real, arceb de Braga; 
229 fog. e 811 bab. Dista 10 k. da séde do conc. 
O seu antigo orago era N. S.* d'Assumpção. A 
Casa de Bragança apresentava o reitor, que ti- 
nha 1605000 reis annuaes. A egreja matriz é mui- 
to antiga. Pertence á 6.º div. mil. e ao distr, de 
recrut. e res. n.º 19, com a séde em Braga. !! Pov. 
e freg. de S. Bartholomeu, da prov. da Beira Al- 
ta, cone. e com. de Taboaco, distr de Vizeu, bisp. 
de Lamego; 135 fog. e 33% hab. Tem ese. do sexo 
mase. e correio com serviço de posta rural. Per- 
tence 4 22.º div. mil. e ao distr. de reerut. e res 
n.º 9, com a séde em Lamego. || Pov. na treg. de 
S. Martinho, de Ruivães, conc. de Vieira, distr, 
de Braga 

Santa Lucrecia de Algeriz. Pov. e freg. do 
S. Thiago, da prov. do Miuho, conc., com , distr. 
e arceb de Braga; 105 fog. e 478 hab. Tem est. 
post. Dista 5 k. da séde do cone. Um dos cone- 
gos da sé de Braga apresentava o vigario, que 
tinha 508000 reis. Pertence å 3.º div. mil. e ao 
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distr. de recrut. e res. n.º 8, com a séde em | ordem da Trindade. Professou no convento de 
| Lisboa em 1723. Parece que incorreu no desagra- 
Santa Luzia (D. Fr. Jorge de). Religioso da | do do marquez de Pombal, porque falleceu es- 


Braga. 


ordem de S. Domingos. Bispo de Malaea e arec- 
bispo de Gôa. Era natural de Aveiro, o fal. a 18 
de janeiro de 1579. Quando em abril de 1560 se 
erearam as dioceses de Cochim e de Malaca, foi 
D. Jorge de Santa Luzia nomeado 1.º bispo de 
Malaca, seudo sagrado a 4 de fevereiro de 1568, 
partindo para o seu destino no anno seguinte. 
Durante 10 annos se conservou n'aquella dioee 
se, governando depois por 14 mezes o areebispa- 
do de Gôa. Desejando morrer só entregue aos 
cuidados da sua ordem, renuneio” o bispado, e 
retirou-se para o convento de S. Domingos de 
Gôa. Fundou e dotou o convento d'Almada, da 
mesma ordem, e sem querer ter o titulo de seu 
fundador, o deu ao padro mestre fr. Francisco 
Foreiro, de quem era muito amigo. Viveu até á 
data do fallecimento em evangelica pobreza. 

Santa Luzia (José Duarte Machado Ferraz, 
1.º visconde de). Commendador da ordem de Nos- 
sa Senhora da Conceição de Villa Viçosa, conse- 
lheiro, bacharel formado em Leis pela Universi- 
dade de Coimbra, conselheiro do Supremo Tribu- 
nal de Justiça, ete. N. em Guimarães em 1774, 
fal. em Lisboa a 8 de setembro de 1861. Seguin- 
do a earreira judicial foi em 1826 nomeado eor- 
regedor da comarea do Funchal, ilha da Madeira. 
Tendo se, porém, manifestado adepto ás doutri- 
nas liberaes, teve de emigrar, e foi viver em Pa- 
ris, onde se conservou até ao restz.belecimento do 
regimen constitucional. Regressando a Lisboa, 
proseguiu na magistratura, e chegou a ser vogal 
do SupremoTribunal de Justiça, logar que exercia 
quando falleceu.Foi agraeiado com o titulo de vis 
conde do Santa Luzia, por decreto de 26 de março 
de 187), no mesmo anuo da sua morte. Escreveu: 
Exame sobre o jury, em que se analysa a historia 
e theoria d'esta instituição, Paris, 1834; Commen- 
tarios sobre a legislação criminal, que organisou o 
systema do jury segundo a Carta, Lisboa, 1336; 
Commentarios á lei de 19 de maio de 1832, sobre 
a competencia do Supremo Tribunal de Justiça, 
Lisboa, 1840; Commentarios á lei de 19 de dezem- 
bro de 1843, que trata das novas attribuições con 
cedidas ao Supremo Tribunal de Justiça, Lisboa, 
1841; P. Lucrecio Caro: Da natureza das cousas. 
traduzido em verso, Lisboa, 1850. Pouco tempo de- 
pois de impressa a dita versão, publicou ze ou» 
tra do mesmo poema, feita pelo dr. Lima Leitão, 
e a proposito das duas tradueções esereveu um 
opuseulo, que saiu anonymo em 1852, com o titu- 
lo de Obrigações critico analyticas sobre as duas 
traducções do poema de Lucrecio «Da natureza 
das cousas» feita pelos srs. Ferraze Lima Leitão; 
por um transtagano, 

Santa Luzia (José Joaquim Machado Ferraz, 
2.º visconde de). Fidalgo cavalleiro da Casa Real e 
commendador da ordem de Nossa Senhora da Con 
ceição de Villa Viçosa. N. a 18 de novembro de 
1825. Era filho do Antonio Duarte Machado Fer 
raz o de sua mulher D. Ansa Peixoto Pimentel; 
sobrinho do 1.º visconde de Santa Luzia, de quem 
herdou o titulo. Casou a 30 d'agosto de 1853 com 
D. Carolina Candida de Sousa Percira de Maga- 
lhães, filha de Felix Peroira do Magalhães, mi 
nistro, par do reino, ete., e de sua mulher D. Pon- 
ciana Maria de Sousa. 

Santa Luzia (Fr. Manuel qe). Religioso da 
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tando preso á ordem do grande ministro, a 14 de 
maio de 1773. Escreveu: Nobiliarchia Trinitaria; 
catalogo de varões illustres em letras, virtudes e 
nascimento, filhos por profissão da ordem da San- 
tissima Trindade da provincia de Portugal, tomo 
I, Lisboa, 1766. A continuação da obra não se im- 
primiu, mas pareee que existe em manuseripto no 
Archivo Nacional. 

Santa Lusla. Pov. e treg. de Santa Luzia, da 
prov. do Alemtejo, cone. de Ourique, com. de Al. 
modovar, districto e bispado de de Beja; 118 
fog. e 750 hab. Tem ese. do sexo maseulino, es- 
tação postal, produetores de cortiça, hospeda- 
ria, fabrica de rolhas, sociedade União Must - 
cal Luziense, cte. Dista 26 k. da séde do cone. À 
Mesa da Conseiencia e Ordens apresentava o prior 
que tinba diversos artigos, annualmente. Perten- 
ee á 4» div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 
d, com a séde em Faro. | Ilha do Pico; pov. e freg. 
de Santa Luzia, cone. de S. Roque do Pico, com. 
da ilha do Pico, distr. de Horta, bisp. de Angra 
do Heroismo; 267 fog. e 986 hab. Tem escolas 
d'ambos os sexos, e est. post. Pertence ao com. 
mando mil. dos Açõres, e ao distr. de reerut. e 
res n? 25, com a séde em Angra do Heroismo. || 
Povoações nas freguezias: Santa Maria, de Ai- 
rães, cone. de Felgueiras, distr. do Porto. || San- 
ta Maria, de Airão, cone. de Guimarães, distr. 
de Braga. || S. Paio, de Azões, conc. de Villa Ver 
de, do mesmo distr. || S. Pedro, de Azurem, eoue. 
de Guimarães, do mesmo distr. || Santa Maria, de 
Cauedo, conç. de Celorico de Basto, do mesmo 
distr. || Santa Maria, de Christello Cóvo, con- 
celho do Valença, distr. de Viauna do Cas- 
tello. || O Salvador, de Fonte Arcada, cone de 
Povoa de Lanhoso, distr. de Braga. || N.S." da 
Conceição, de Lavos, cone. da Figueira da Foz, 
distr. de Coimbra. || S. Clemente e cone. de Lou- 
lé, distr. de Faro. || O Salvador, do Monte Cordo. 
va, cone. de Santo Thirso, distr. do Porto. || O Sal- 
vador, de Moreira, conc. de Maia, do mesmo dis - 
tricto. || O Salvador, de Paço de Sousa, conce- 
lko de Penafiel, do mesmo distrieto. | S. Mar- 
tinho, do mesmo concelho e distrieto || S. Bar- 
tholomeu,: de Veiros, cone. de Estarreja, dis- 
tr. de Aveiro. || Ilha Terceira; Santa Cruz e cone. 
de Praia da Victoria, distr. de Angra do Herois- 
mo. || Uha de Santa Luzia, em Cabo Verde, Afri- 
ea (eeidental. Faz parte do cone. de S. Nicolau. 

| Poy. da freg. de N. S° da Fuz, no cone. e ilha 
de S Vicente, arebipelago e prov. de Cabo Ver- 
de, Africa Úceidental. | Pequena abra ou praia 
na costa do distr. de Mossamedes, prov. d'Ango- 
la, Africa Oecidental. Fica ao S da enseada de 
Quiromanee, ou Quirrimane. || Denominação de 4 
roças na ilha do 8. Thomé, Afriea Oeeidental, 
perteneeutes a particulares. || Serra situada a 
pouca distancia de Vianna do Castello. E’ uma 
montanha eneantadora que se está convertendo 
v'uma estancia das mais apraziveis e pittorcseas 
do paiz. À serra de Santa Luzia que passa ao 
norte da cidade de Vianna do Castello, tem 10 k 
de extensão, 1 de largura, e 553 m. de altura. 
Consta que uma grande commissão está tratando 
de introduzir os maiores melhorameutos, atin de, 
aproveitando a belleza natural da serra, se tor- 
ne uma povoação agradavel onde so possa passar 
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commodamente o verão. Entre os melhoramentos | no depois, a 19 de dezembro de 1666. Fr. Agosti- 
jå realisados, uota-se o grande Hotel de Santa | nho de Santa Maria, estudou no convento de Evo- 


Luzia, edificio elegante, d'onde se goza um pano 
rama vastissimo. 

Santa Mafalda. Roça da ilha do S. Thomé, na 
Africa Oceidental. 

Santa Manga. Prazo no territorio de Sena, 
Africa Oriental. 

Santa Margarida (Fr. João de). Religioso 
da ordem de Santo Agostinho, descalço. N. em 
Lisboa cm 1620, e fal. em cdade muito avançada 
na segunda metade do secnlo xvi. Professou no 
convento de Moute Olivete em 1708. Regeu theo- 
logia e philosophia nos couventos de Lisboa e de 
Santarem; leu theologia moral aos clerigos de Al- 
mada e de Caparica, foi prior de alguns conven 
tos, ontre outros do convento da Picdade de San- 
tarem. Era prégador muito considerado no seu 
tenpo, e imprimiu alguns dos seus sermões. 

Santa Margarida. Povoaçõesnas freguezias: 
N. S.º d'Assumpção, de Alte, cone. de Loulé, dis- 
tr. do Faro. || S. Matheus, do Alváres, conc. de 
Góes, distr. de Coimbra. || S. Pedro e conc. de 
Castro Daire, distr. de Vizeu. || S. Miguel, de 
Colmeias, conc. e distr, de Leiria. || 5. Thiago c 
conc, de Tavira, distr. de Faro. || Roça da ilha de 
S. Thomé, Africa Occideutal. 

etapa Margarida do Arrabal. V. Arra- 
bal. 

Santa Margarida da Coutada. Pov. e freg. 
de Santa Margarida, da prov. da Extremadura, 
conc. de Constancia, com. d'Abrantcs, distr. do 
Santarem, bisp. de Portalegre; 192 fog. e 1:184 
hab. Tem esc. do sexo masc. e est. post. Está si- 
tuada em sitio clevado, proximo da margem es- 
querda do rio Tejo, a 5 k da sédc do cone. O vi- 
gario de S. Julião, de Constaucia, apresentava o 
cura, que tinha varios gencros, 88000 reis em di 
uheiro e o pé d'altar. Passa aqai o rio Alcola- 
bra A terra é fertil, e pertence å 4.º div. mil. e 
ao distr. de recrut e res. n.º 42, com a sédo cm 
Abrantes. Tendo sido annexada aoconc.de Abran- 
tes, por decreto de 12 de novembro de 1395 que 
extinguiu o de Constancia, voltou a este restau 
rado por decreto de 13 de janciro do 1898. 

Santa Margarida de Sádão. Pov. e freg. de 
Santa Margarida, da prov. do Alemtejo, conc. e 
com de Ferreira, distr. c bisp. de Beja; 113 fog 
e 452 hab. A mitra apresentava o cura, que ti- 
ula varios generos annualmento. Pertence å 4.º 
div. mil. e ao distr. de recrut. e res. nº 17, com 
a séde em Lagos. 

Santa Maria (Fr. Agostinho de). Religioso dos 
agostinhos descalços. N. em Extremos a 23 d'a- 
gosto de 1612, fal. no convento da Boa Hora, de 
Lisboa, a 2 d'abril de 1728. Chamava sc no se 
culo Manucl Gomes Freire, c era filho de Anto- 
nio Freire de Catharina Gomes. Quando profes- 
sou, tomou o nome de Fr. Agostinho de Santa Ma 
ria. A ordem dos agostinbos descalços, que era 
uma reforma da ordem de Santo Agostinho,estabe- 
lecia so então em Portugal, sendo Manuel Gomes 
Freire o seu primeiro noviço. Por esse motivo, a 
rainha D. Lniza de Gusmão, que muito protegia 
aquella reforma, quiz que a cerimonia do rece- 
bimento do habito se realisasso na egreja das ro 
ligiosas do convento do Grillo, onde esta estava 
residindo, e assistin pessoclmente á cerimonia, 
que so elfeituou a 18 do dezembro de 1665. A pro- 
fissão foi no convento de Monte Olivete, um an- 
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ra, com grande aproveitamento, d'onde vciu a ser 
prior; exerceu tambem os cargos de secretario da 
provincia e scu chronista, definidor por varias ve- 
zes, ¢ vigario geral de toda a congregação. Foi 
homem extremameute estudioso, e deixcu uma 
quantidade espantosa do livros, uns de valor, on- 
tros insignificantes, mas sendo os manuscriptos 
de todos elles de sua mão, porque nunca se ser- 
viu, apezar de escrever até 4 hora da morte, e de 
morrer com 86 annos, nem do oculos nem de se- 
cretavio. Escrevcu: Historia da fundação do real 
convento de Santa Monica da cidade de Gôa, cte., 
Lisboa, 1699; Fhistoriz da vida da madre soror 
Brigida de Santo Antonio, ete , Lishoa, 1701; Vi- 
da de Santa Ludovina, escripta em latim por Fr. 
João Brugmano, novamente traduzida e disposta 
em fórma de historia na lingua portugueza, Lis- 
boa, 1703; Santuario Marianno, em 10 tomos, que 
se publicaram em Lishoa,0 1º co 2.º, em 1707; 
o 3,º em 1711; o 4.º em 1712; 0 5.º em 1716; o 6.º 
em 1713; o 7.º, contém um supplemeuto aos 6 to - 
mos antecedentes, 1121; o 8.º em 1720; o 9.º em 
1722 e o 10.º em 1723; é a historia das imagens da 
Virgem, que se veneram cm Portugal e seus do 

minios, e no Brazil, nas differentes invocações 
por que é consagrada; Exame de consciencia par - 
ticular e geral, Lisboa, 1701; Rosas do Japão, can 

didas açucenas, e ramalhete de fragrantes e pere- 
grinas flôres, colhidas no Jardim da Egreja do Ja. 
pão, sem que os espinhos da infidelidade e da ido- 
latria as pudessem murchar, Lisboa, 1709; Parte 
HH, 121; é uma especie de martyrologio dos chris- 
tãos d'aquelles paizes: Adeodato contemplativo, e 
Universidade da Oração, dividido em tres classes 
pelas tres vias, purgativa, illuminativa e unitiva, 
em estylo de parabola, cte, Lisboa, 1713; Breve 
disposição espiritual, que deve fuzer todo o chris- 
tão, cte , traduzido do italiano, Lisboa, L716; Af- 
fectos e considerações devotas sobre os quatro no- 
vissimos, etc., traduzido do hespanhol, Lisboa, 
1416; houve outra edição, em Coimbra, em 1751; 
O Penitente instruido; obra do rev.™? P. Paulo Se- 
nheri, da Companhia de Jesus, traduzido da lin. 
gua toscana para a castelhana, e novamente na lin 

gua portugueza, Lisboa, 1725; O Confessor inatrui- 
do, ete., Lishoa, 17114; O Triumvirato espiritual e 
historico nas prodigiosas vidas de tres insignes va 

rões. um martyr, um pontificie e um confessor: o 
ven. P, Diogo Ortiz: o ven. D. Fr Agostinho de 
Corunha; e o irmão Bartholomeu Lourenço, portu. 
guez; Lisboa, 1722; O Caminhante christão, tradu- 
zidoda lingua latina, Lisboa, 1121; O Inferno aber» 
to, cte., traduzido do italiano, Lishos, 1724; Com- 
pendio de graças e indulgencias, cte., Lisboa, 1714; 
Historia Tripartita, comprehendida em tres trata- 
dos, etc., desde 1212 até 1724; Lisboa, 1724; Me. 
ditações e suspiros, de Santo Agostinho, Lishoa. 
1727; Celeste e devota Filothea, e thesouro de es- 
pirituaes riquezas de santos exercicios, etc., Lis- 
hoa, 1727. Fr. Agostinho de Santa Maria ainda 
publicou outros escriptos, e deixou muitos inedi- 
tos Era nm escriptor muito erudito, c considera - 
do como um dos nossos classicos. 

Santa Maria (Fr Agostinho de). Religioso da 
ordem da Trindade. N. em Lisboa, e fal. em 1796. 
Professou no convento de Santarem em 1705, Foi 
lente de theologia e protonotario apostolico; e 
prégador muito apreciado no seu tempo. Tornou- 
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se notavel pelos seus scrmões e tambew como poo | mesma lingua, que se publicaram nos aunos de 
ta latino e improvisador. Publicou 2 sermões: o | 1734, 1735 e 1736. Deixou em manuscripto, em 
da Senhora da Quietação, e a de acção de graças | portuguez, algumas obras o alguns sermões. 
pela celebração d'um capitulo provincial da Trin | Santa Maria (Fr. Antonio de). V. Rosario 
dade em Lisboa, o panegyrico funebre da con- | (Fr. Antonio do). 

dessa de Pontével; a Grinalda de varias flóres, li. | Santa Maria (Fr. Antonio de). Religioso mi- 
vro composto em louvor do papa Benedicto XIII, | uorista da provincia da Madre de Deus da India, 
quando subiu ao solio pontificio. Deixou mauus | o commissario do convento de Malaca, que viveu 
criptos uns Commentarios em latim ao cantico | no seculo xvir. Missienou niuito no Oriente, e pas- 
Nunc dimittis. sou de Manilla, nas Filippinas, com umas freiras 

Santa Maria (Alvaro Gomes de) Pocta do se- | para a Cochinehiua; teve uma viagem tormento- 
culo xv, conselheiro de D. Affonso V, que deixou | sa, que narreu em 1645, n'uma carta escripta às 
manuscripta uma obrs poctica intitulada Das vir- | freiras de Santa Clara de Macau, impressa por 
tudes e dos vicios, a qual se conservava no seculo | Fr. Jacinto da Madre de Deus, no scu Vergel de 
xviz na Bibliotheca Real. plantas e flóres. 

Santa Maria (D. Fr. André de). Religioso da | Santa Marla (Fr. Antonio de). Religioso ar- 
ordem de S. Francisco, bispo de Cochim, ete. N. | rabido. N. em 1603, fal. no convento d'Arrabida 
em Lisboa na primeira metade do seculo xv1, e | em 1645 Chamava se no seculo Antonio Sanches 
fal. cm Gôa a 10 de novembro de 1618. Passou à | Farinha, sendo filho de Pedro Sanches Fari- 
India como soldado, tendo apenas 18 annos de | nha, fidalgo muito nobre e de alta posição so 
edade. Militeu com muita distincção, até que sc | cial. Adquiriu grande fama de poeta, merecen- 
resolveu a professar na ordem franciscana no con | do os maiores elogios dos poetas Manuel de Ga- 
vento de Cochim. Estudou n'esso convento, e de- | lhegos e Jacinto Cordeiro. Casou com sua pri- 
pois leecionou theologia e latim, sendo muito ver | ma D. Antonia d'Almada, e serviu algum tempo 
sado em canones. Foi depois deputado e consul- | como escrivão da camara d'el-rei ua Mesa do De- 
tor da Inquisição, guardião do seu convento, sca | sembargo do Paço da repartição das justiças, lo- 
do em 1585 eleito custodio da provincia de S. | gar que fôra desempenhado por scu pae, e tam- 
Thomé. Foi confessor do vice rei [). Luiz de | bem foi administrador do hospital real da Misc- 
Athaide. Filippe I, de Portugal, tendo conheci | ricordia. Fallecendo sua mulher, sentiu uma dôr 
mento da sua muita erudição o virtudes, o no- | tão profunda que 1esolveu recolher se ao claus- 
meou bispo de Cochim, sendo a nomeação confir- | tro, vestindo o habito de monge da Arrabida, sem 
mada por Xisto V em 1587. D. Fr. André de San- | se lembrar que tinha um filho e duas filhas que 
ta Maria recusou tenazmente este elevado cargo, | precisavam dos seus carinhos paternaes. O pro- 
até que se viu obrigado a acceitar por obedien- | vincial Fr. Francisco de Santa Maria quiz dis- 
cia. Regeu aquelle bispado durante 28 annos com | suadil.o d'aquelle proposito, ua verdade bem de 
extrema moderação e prudencia, cumprindo reli | lastimar, pois que seus filhos cram de tenra eda- 
giosamente os seus deveres prelaticios, visitan | de, que a morte havia privado dos cuidados do 
do amiudadas vczes a sua diocese, cdificaado tem- | mãe, e o claustro ia roubar lhes os de pac. Anto- 
plos e construindo escolas, defendendo ensrgica- | nio Sanches Farinha insistiu na sua ideia, sem 
mente os direitos da jurisdicção ccelesiastica, e | querer ouvir observações, e professou em 1636. 
distribuindo esmolas. Em 1616 renuuciou ao bis- | Não quiz nuuca passar de leigo, entendendo que 
pado, e recolheu-se ao convento da Madre de | servia melhor a Deus fazeudo a cozinha dos fra- 
Deus, em Gôa, onde falleceu, sendo sepultado na | des arrabidos, do que educando os filhes. Quando 
capella de S. Thomé, da egreja do mesmo con- | seu pae falleceu, foi a Madrid solicitar o cargo 
vonto. Escreveu uma Carta pastoral, que man- | de escrivão para seu filho, o que promptamonto 
dou traduzir na lingua do Ceylão, uma Exposi-| conseguiu, mas, segundo consta, para cumprir cs- 
ção sobre a regra de S. Francisco, e uma obra em | sc dever, foi precise que os seus collegas instas- 
latim intitulada: De Testamentis, que desappare- | sem muito, porque elle estava ancioso por voltar 
ceu, da mesma fórma que a anterior. ao convento a fazer a cozinha des frades e a pedir 

Santa Marla (Fr. Angelo de). Religioso da | esmola para a sua ordem pelas ruas de Lisboa, 
ordem carmelitana, philosopho e prégador muito | chegando a tal ponto à sua humildade, que o pei- 
considerado. N. em Castro Marim, no anno de | xe, que lhe davam na Ribeira, elle proprio o le- 
1664, e fal. na segunda metade do seculo xviu. | vava ás costas para o hospital real. À paixão pc- 
Chamava-sc no seculo Duarte de Figueiredo e | la morte de sua mulher levara o a um idiotismo 
Gusmão, scudo filho de Gaspar Lourenço de Gus- | fradesco, e assim falleceu, sendo sepultado no con- 
mão. Estudou primeiro em Tavira, e em 1680 foi | vento de S. José de Ribamar. Deixou manuseripto 
estudar canones na Universidade de Salamanca, | um volume de poesias. 
onde professou na ordem dos carmelitas, quando Santa Maria (Fr. Antonio de). Religioso des 
cstava para se graduar na faculdade que fre | menores reformados da provincia de Santo Anto. 
quentava. Continuou depois os estudos, apren- | nio de Portugal. N. em Bretiande, e tal. cm Mi- 
dendo philosophia em Avila, theologia em Sala- | randa a 1 de setembro de 1688. Exerceu varios 
manca, e moral em Segovia, fazendo sempre gran- | cargos impertantes até ao de provincial, que de- 
des progressos. Voltou mais tarde a Portugal, es | sempenhou de 1669 a 1671. D. Pedro II o nomeou 
teve algum tempo uo conveuto de Evora, e foi | deão da capella real, nomeação que foi confirma- 
depois locciouar theologia moral no convento de | da pelo papa, em 1678, dando-lhe o titulo de bis 
Vianna. Foi secretario'da provincia, reitor do col- | po do Diocesarea. Quando se creou o bispado do 
legio de Coimbra, definidor geral tres vezes, o | Marauhão, foi eleito o seu primeiro bispo, sendo 
sempre escriptor incansavel veiu a fallecer em | transferido em 1685 para o de Miranda, que go- 
edade muito avançada. Deixou em latim um Bre- | vernou até falleecr. 
viario de moral carmelitana, e outras obras na | Santa Marla (Fr. Antonio de). Religioso mi- 


587 


SAN 


norista, e prégador muito afamado. N. no Rio do 
Janeiro, e professou em 1714. Foi mestre de theo - 
logia, e deixou manuscripto um Sermonario de 
varias festividades solemnisadas no Rio de Ja- 
neiro. 

Santa Marla (Fr. Antonio de). Religioso da 
ordem de S. Franciseo, e considerado prégador. 
N. em Lisboa e professou no anno do 169) no 
convento de S. Francisco, de Ponte do Lima. Pas- 
saudo ao Brazil, foi commissario geral do Pará, 
examinador synodal d'aquelle bispado, procura- 
dor geral, secretario e custodio da sua provincia, 
e pro-ministro no capitulo geral que se celebrou 
em Roma no anno do 1723. Foi enviado mais tar- 
de å ilha da Madeira, como visitador da provin- 
cia da Piedade. Imprimiu 2 sermões, em 173) 
o 1732, sendo ambos em louvor de Santo Antonio 
e prégados em Lisboa. 

Santa Maria (D. Basilio de), Conego regran 
te de Santo Agostinho. N. em Arcos de Valle de 
Vez, no principio do seculo xvu, e fal, a 17 de 
setembro de 1t85. Professou no convento de San. 
ta Cruz, de Coimbra, a 7 de março de 1626. Es 
creveu: Sermão no prestito que a Universidade faz 
a T de junho para dar a Deus graças pelo nasci- 
mento do sr. rei D João III, seu instituidor, Coim- 
bra, Intl; Sermão prégado em Santa Cruz na pro 
cissão que em dia de S. Sebastião costuma fazer a 
cidade, Coimbra, 1642. 

Santa Marla (Fr. Braz de). Religioso da or- 
dem dos eremitas de Santo Agostinho. Foi con- 
fessor do arcebispo de Gôa D. Aleixo do Mene 
zes, que acompanhou em 1593 na sua viagem às 
serras do Malabar. Escreveu umas Informações 
ácêrea d'esta viagem, que se não imprimiram, 
mas serviram a D. Fr. Antonio de Gouveia para 
compôr a historia d'essa digressão. 

Santa Maria (Fr. Christovão de). Religioso 
da ordem de S- Jeronymo, e celebre theologo. N. 
em Lisboa c fal. em Coimbra a 6 de março de 
1712. Protessou no convento de Belem a 7 de ju- 
lho dc 1667. Doutorou-se em thcologia na univer- 
sidade de Coimbra, e passou a reger uma cadei- 
ra d'essa faculdade em 1696. Foi reitor do colle- 
gio de Coimbra. Deixou impresso um Sermão pré 
gado n'nm auto da fé que se celebrou em Coim 
bra a 25 de julho de 1706. 

Santa Maria (Fr. Diogo de). Religioso da or 
dom dos eremitas de Santo Agostinho da Con- 
gregação da India. Era medico, cuja profissão 
excreeu na Índia. Deixou manuscriptas algumas 
obras de medicina. 

„Santa Maria (D. Fr. Diogo Soares de). Reli- 
gioso da ordem de S. Franeisco, e grande theolo 
go. N. em Lisboa no prineipio de dezembro de 
1551, e fal. em Paris, a 28 de maio de 1514. Em 
1567 vestiu o habito de porcionista do S. Paul», 
que abandonou no mesmo anno, indo professar na 
ordem de S. Franeisco. Tornou-se prégador no 
tavel, mas desanimado por algumas censuras que 
fizeram ås suas obras, foi em 1580 para Paris, è 
doutorou se na Universidade d'esta cidade e na 
de Lovaina Henrique ILE o nomeou lente de con- 
troversia em Paris, e depois em Lovaina. Entrou 
ua lucta encrgica entre eatholieos e protestantes, 
e pelas triumphantes controversias contra os he 
rejes, os francezes o denominaram O Açoite dos 
herejes. Roberto Claudio, na sua Gallia Christã, 
lhe ehama O Grande Portuguez. Fr. Diogo Soares 
de Santa Maria tornou-se muito afamado prégador 
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em Paris, prégando cm todas as suas egrejas, sen- 
do sempre ouvido com enthusiasmo. Foi prégador 
e conselheiro de Henrique 1V, bispo in partibus 
infidelium, e depois bispo de Séez, nomcado em 
1612. Foi sepultado no coro do convento de S. 
Francisco, de Paris Escreveu e publicou, em 
França, no anno de 1585, os Commentarios sobre 
o Genesis e sobre os primeiros tres capitulos do 
Apocalypse; em 1598 imprimiu um volume de ser- 
nes em latim, muito elogiados pelo arcebispo 
de Lyão, e que se reimprimiu em 1605; imprimiu 
cm 1607 outros sermões tambem en latim. Es- 
erevcu o Thesaurus Quadragesimalis em francez 
que depois elle proprio traduziu para latim, e 
publicou em 1610, Francisque Michel, no seu li- 
vro Les Portugais en France, dirige palavras 
muito elogiosas a D. Fr. Diogo Soares de Santa 
Maria. 

Santa Maria (Fr. Eusebio de). Religioso da 
ordem de S. Franeisco. Era natural de Lisboa, 
onde nasceu em 1675; ignora-se a data do falle- 
cimento. Professou no convento de S. Franciseo, 
de Lisboa, em 16¥5, contando 20 annos de edado. 
Poi depois lente do theologia e de philosophia 
em differentes conventos da sua ordem. Sendo 
custodio da ordem, foi presidir aos capitulos dos 
seminarios de Braneanes e do Varatojo. Tinha 
fama de bom prégador, mas parece que publicou 
sômente um sermão, que prégou a 13 do feverei- 
ro de 1725. 

Santa Marla (Fr. Fernando de). Religioso da 
ordem de S. Domingos. N. em Villa Viçosa em 
1516, fal. em Gôa em setembro de 1586. Formou- 
se em theologia na Universidade de Coimbra, e 
passou depois å India como prelado d'uma mis- 
são, e evaugelisou ardentemente a fé chriatã, com 
especialidade no reino de Cambodge e nailha de 
Solor, merecendo o cognome de varão apostolico. 
Foi prior do convento de Gôa, e vigario geral da 
Congregação da India. Escreveu a Kelação da 
vida e martyrio de fr. Jeronymo da Cruz, que man- 
dou em 1559 ao geral da ordem, em Roma, que 
a mandou traduzir em latim e imprimir em {ò71. 
Escreveu tambem uma Historia do cêrco de Goa, 
sustontado brilhantemente pelo vico rei D Luiz 
de Athaide, a qual ficou inedita. 

Santa Maria (Fr. Francisco de). Conego se- 
cular de S. João Evangelista. N em Villa do Con- 
de, e fal, em Braga, a 6 do setembro de 1596. Era 
filho do Alvaro Fernandes, escudeiro da Casa de 
Bragança Foi conego no mosteiro de Villar o 
reitor geral da sua congregação. Serviu de viga- 
rio do arecbispo de Braga, teve o titulo de bispo 
de Fez, e reeusou a mitra do Gôa, que D. Filip. 
pe lho offereceu. Pelas suas virtudes mereceu o 
nome de bispo santo. 

Santa Marta (Fr. Francisco de). Religioso da 
ordem dos eremitas de Santo Agostinho, numis- 
mata e prégador muito apreciado. N. em Lisboa 
a 23 de setembro de 1677, fal a 12 de janeiro de 
1745. Protessou no convento da Graça, de Lisboa, 
a 9 de dezembro de 1696. Resolvera elle profes- 
sar na ordem dos frades capuchos, mas sendo ins- 
tado por um seu condiseipulo para que preferis- 
se a ordem dos oremitas dc Sauto Agostinho, ro- 
cusou se, mas dizendo-lhe elle, que o motivo da 
recusa scria talvez o receio dos rigorosos exames 
quo era preeiso fazer para ser admittido no eon- 
vento da Graça, Fr. Francisco do Santa Maria, 
infammado pelo natural brio, rapidamente pôz 
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om versos latinos a regra da ordem, remetten- | tos e autoridade que tem os presbyleros seculares 
do-a depois ao provincial juntamente com o re- | professos na terceira ordem de S. Francisco, vi- 


querimento para ser admittido. Este pocma cau- 
sou grande enthusiasmo entre os eremitas agos- 
tinianos, © logo em seguida foi o requerente exa- 
minado e aceeito com o maior exito para o seu 
talento. O poema publicou se em 1739 n'um li- 
vro, que tem por titulo Funiculus triplex Fr. 
Franeiseo de Santa Maria foi logo nomeado para 
reger humanidades no collegio de Villa Viçosa. 
Em 1699 passou a estudar philosophia e theolo- 
gia, primeiro em Coimbra e depois em Evora, 
sendo mestre de theologia no convento da sua or- 
dem n'esta ultima cidade, cadeira que regeu até 
1716. Foi tambem regente dos estudos. Depois de 
13 annos de magisterio, e depois de ter defendi 

do publicamente 12 conclusões magnas com gran- 
de esplendor, foi jubilado, nomeado em 1737 rei- 
tor do collegio de Coimbra, definidor, cbronista 
da ordem e bibliothecario do convento da Graça 
em Lisboa, e em 1740 foi eleito provincial, cargo 
que exerceu por mais de tres annos e meio, as 

sigualaudo o scu governo, de um modo notavel, 
com muitas edificações nos diferentes conventos 
Em 1711 escreveu e publicou um Sermão do de- 
saggravo do Santissimo Sacramento, prégado na 
egreja de Santa Engracia, e em 1134 as Novas 
notas da Analyse Benedictina. Esta obra de pole 

mica fradesca é uma resposta a outras que se im- 
primiram anteriormente. A questão resumia-se 
n'uma obra que Manuel Baptista de Castro pu- 
blicára, procurando demonstrar que a ordem dos 
jeronymos tinha sobre todas as outras uma gran» 
de preeminoncia. Acudiu a refutal-o, e a susten- 
tar a preemincncia da ordem de S. Bento Fr. Ma- 
nuel dos Santos, escrevendo a Analysis Benedi- 
ctina, 6 a esta responderam Fr. Jacinto de S. Mi- 
guel c Fr. Francisco de Santa Maria, pugnando 
tambem pela ordem augustiana. Em 1699 escre 

veu varios ep:grammas latinos em louvor d'um 
sermão de Fr. Manuel de S. Carlos, e em 1711 
outros versos tambem latinos em homenagem fu- 
nebre ao bailio do Leça D. Fr. Filippe de Ta- 
vora. Ha tambem versos latinos seus, gravados 
nas pedras da sacristia da Graça. No tomo IV da 
Historia genealogica da Casa Real vem um Me. 
morial das moedas de ouro, prata e cobre que se 
tem lavrado n'este nosso reino de Portugal desde o 
seu princípio até ao presente. Ainda escreveu ou- 
tra memoria sobre este assumpto, mas que não 
se imprimiu. Deixou muitas obras manuscriptas, 
entre as quaes citaremos as seguintes: Apologia 
historica e critica sobre os milagrosos ossos de D. 
João Marcos; outra sobre a antiguidade dos ere- 
mitas portuguezes; uns Annaes cremiticos augus- 
tinianos portuguezes; umas Notas ao Crisol puri- 
ficativo de Fr. Manuel Leal; O Promontorio sa- 
cro augustiniano; nmas notas a reparos ao livro 
de biographias dos varões illustres da ordem de 
Santo Agostinho, escriptos por Fr. Antonio da 
Purificação; additamentos latinos ao Bullario au» 
gustiniano, um Alphabetum eucharistico, uma Ve 

moria sobre a fundação e origem do convento da 
Graça, etc. 

Santa Maria (Fr. Francisco de). Religioso da 
ordem Terceira de S. Francisco, que nasceu em 
Torres Vedras a 10 de dezembro de 168t, fal no 
convento de Lisboa, a 16 de setembro ds 1755. 
Foi muito versado em ritos ecclesiasticos. Esere- 
veu: Prolusão latina; em que mostra os fundamen- 


mi e spa aa a D, O e 


vendo no seculo, para poderem resar pelo calenda- 
rio dos religiosos claustraes da mesma ordem, Lis- 
boa, 1750. 

santa Maria (P. Francisco de). Conego re- 
grante de S. João Evangelista, e illustre eseri- 
tor. N. em Lisboa a 11 do dezembro de 165º, on- 
de tambem fal. a 3 de novembro de 1713. Era fi 
lho do capitão Manuel Corrcia e de D. Maria da 
Silva de Azevedo. Estudou latim e humanidades 
no collegio de Santo Antão, e como déra provas 
de grande talento, os jesuitas quizeram anga- 
rial-o, e conseguiram que, sem licença paterna, 
elle vestisse a roupeta da ordem. Mas afinal seus 
paes obtiveram que elle saisse da Companhia, e 
foi então professar na ordem dos conegos regran- 
tes de S. João Evangelista. Passou e novicisdo 
no convento de Xabregas, foi estudar depois theo- 
logia no collegio de Coiinbra, e n'esse mesmo col- 
legio regeu as cadeiras de artes c de theologia, 
mas não podendo, por motivos de falta de saude, 
continuar no magisterio, voltou para Lisboa, sen- 
do nomeado cbronista da congregação, consultor 
e qualificador do Santo Officio, o examinador das 
tres ordens militares. Muitos outros cargos ele- 
vados lhe fôram offerecidos e todos rejeitou, pre 
ferindo o estudo ás grandezas. Assim quaudo a 
fama dos seus sermões, que chegou a ser tão gran- 
de, que muitos não duvidavam consideral-o su- 
perior ao P. Antouio Vicira, quando essa fama o 
tornou celebre na côrte, a ponto de serem scus 
constantes ouvintes D. Pedro IL e aua irmã a rai 
nha D. Catharina de Inglaterra, lembrou-se o rei 
de lhe offerecer a mitra de Maeau, que ello re- 
jeitou, não tanto por falta de ambição, porque 
entretanto era provedor do hospital das Caldas 
da Rainha, reitor dv convento do Santo Eloy em 
Lisboa e geral de toda a congregação, como por- 
que nada lhc custava tanto como afastar-se dos 
seus livros e da quietação da sua eella. A obra 
mais conbeeida do P Francisco de Santa Maria 
é o Anno Historico, diario portugues, noticia abre- 
viada de pessoas grandes e cousas notaveis de Por- 
tugal. Esta obra deixára a elle composta e prom- 
ta para a impressão, quando falleceu, em 1713, e 
logo em 1714 saiu o 1.º volume, cuja impressão 
parece ter sido ainda dirigida por elle O P. Lou- 
renço da Annunciação Justiniano reimprimiu es- 
to volume em 1744, imprimiu pela primeira vez 
o 2.º, precedendo-o d'um prologo em que defen - 
de o autor d'algumas censuras que lho fizera D. 
José Barbosa, accusando o de erros e inexacti- 
dões. No mesmo auno se publicou o 3.º volume, 
sendo todos tres ampliados e acerescentados pelo 
P. Lourenço da Annunciação, tanto que se refe- 
rem no 3.º volume factos relativos ao anno de 
1737, tendo, o P. Francisco de Santa Maria fal- 
lecido no de 1713. As outras obras do illustre es- 
eriptor são as seguintes: O Céo aberto na terra, 
historia das sagradas congregações dos conegos se- 
culares de S. Jorge em Alga de Veneza, e de S. 
João Evangelista em Portugal, Lisboa, ! 697; Jus - 
ta defensa em tres satisfações apologeticas a ou- 
tras invectivas, com que o P. Fr. Manuel dos 
Santos saiu å luz no seu livro «Alcobaça illustra- 
da» contra a Chronica da Congregação Evange- 
lista, Lisboa, 1711; Saphira Veneziana e Jacinto 
Portuguez; vida, morte, heroicas virtudes de S. 
Lourenço Justiniano, e do V. P. Antonio da Con- 
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ecição, Lisboa, 1677; A Aguia do Empyreo, excel | clesiae quondam hypponensis antistitis regula ex 
lencias do Discípulo amado, reduzidas a um com- | soluta ac pedestri oratione. Foi esta obra impres- 


pendioso panegyrico, Lisboa, 1687; Sermões va. 
rios, 3 tomos, Lisboa, 1659; sairam mais os tomos 
4º e 5.º, depois da sua morte, Lisboa, 1738. Pu- 
hlicou ainda mais sermões, separadamente, em 
1680, 1685 e 1709, e um do Acto da Fê que se 
celebrou no Rocio de Lisboa em 1708. Deixou mui- 
tas obras manuscriptas. 

Santa Maria (Fr. Guilherme de) Religioso 
da ordem dos agostinhos descalços. N. em Tavi 
ra c professou cm 1672 Foi chronista da sua or 
dem c prior dos conventos de Porto de Moz e de 
Montemór. Fallcceu no hospital real de Loulé, 
deixando mauuscripta uma Chronica de Congre- 
gação dos agostinhos descalços do reino de Por- 
tugal, em 2 tomos. 

Santa Maria (Fr. Guilherme de). Religioso 
da ordem dos eremitas de Santo Agostinho. N. 
em Lisboa em 1559, e fal. cm 1634. Era filho do 
conde de Linhares D. Fernando de Noronha, mor- 
domo-mór da rainha D. Catharina, mulher de D. 
João III. Professou no convento da Graça em 
1570. Foi reitor do collegio de Coimbra, provin- 
cial eleito em 1594, visitador geral da ordem por 
provisão do nuncio passada em 1615. Deixou ma- 
nuscripta a seguinte obra: Expositiones in VIII 
libros physicorum una cum Simonis de visitatio- 
ne in libros metoerum et coelo commentariis. 

Santa Maria (D. João de). Conego regrante 
de Santo Agostinho. N. na villa de Terena, nos 
fins do seculo xvr, tal. no convento de Grijó a 12 
de março de 1554. Viveu no convento de S. Vi- 
cente de Fóra, em Lishoa, onde foi mestre de ca- 
pella. Escreveu Tres livros de Contraponto, que 
offerecou a D. João IV, quando ainda não era 
rei, sendo, porém, já grande enthusiasta amador 
de musica. 

Santa Maria (Fr. João de). Conego secular 
de S. João Evangelista. N. em Thomar, c fal. a 
10 de maio de 1518. Foi escolhido para chefe da 
1.º missão portugueza enviada ao Congo Partiu 
com Pr. João de Portalegre, Antonio de Lishoa, 
Rodrigo de Deus e Vicente dos Anjos na frota 
de Gonçalo de Sousa, em dezembro de 1490, le- 
vando os primeiros negros que trouxera Diogo 
Cam. Chegando ao Congo a 29 de março de 1491, 
fôram muito hem recchidos pelo rei, que logo 
mandou cdificar uma egreja, e que recebeu o ba- 
ptismo, assim como o seu successor e grande nu- 
mero de negros. Morrendo Fr. João de Portalegre 
e Fr. Antonio de Lishoa, voltou ao rcino com os 
outros, o em 1508 voltou de novo ao Congo com 
esses e mais 10 companheiros. Dispersou-os por 
diversos pontos, e elle partiu para o interior com 
Fr. Luiz de S. Migucl, mas não sc entenderam 
com 08 indigenas por diferenças de lingua, e ali 
falleceu. El rei D. Manuel o havia nomeado bis- 
po de Vizeu, mas elle não chegou a sabel-o. 

Santa Maria (Fr. João de). Religioso da or- 
dem dos eremitas de Santo Agostinho. N. em Evo- 
ra em 1503; ignora-so a data do fallecimento. 
Foi um celehre humanista que honrou no estrau- 
geiro o nome da sua patria. Professou no conven- 
to de Villa Viçosa, e em 1521 toi estudar theolo- 
gia para a Universidade de Paris. Ali distinguiu- 
se muito, c a instancias do superior do convento 
parisiense. onde assistia, escreveu o seguinte: 
Aurelii patria Augustini Ecelesiae doctoris celeber- 
rimi, ac eremitici ordinis principillaria ducis ec- 
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sa á custa de Bernardo Aubry em 15214, 

Santa Maria (Fr. José de). Religioso da or- 
dom de S. Domingos. Era natural de Lisboa. Pro - 
fessou no convento de S. Domingos em 1575. Dou- 
torou-se em theologia, e foi lente d'essa faculda- 
de no collegio de Coimbra e no de Lishoa. Em 
1625 imprimiu o 1.º vol. do seu Tractatus thomis 
ticus de libero arbitrio. 

Santa Maria (Fr. José de). Religioso da or- 
dem da Trindade e ahalisado prégador. N. em 
Lishoa em 1620, onde tamhem fal. a 16 de maio 
de 1676. Era filho de paes nobres. Professou em 
1637, doutorou-se em theologia, e foi depois para 
Roma, onde esteve 14 annos exercendo o cargo 
de procurador geral da ordem. Foi tambem visi- 
tador geral. Pregou cm 1655, e imprimiu no anno 
scguinte o sermão da solemne procissão do Res- 
gate geral, que se celebrou a 23 de dezembro do 
referido anno de 1655. 

Santa Maria (Fr. José de). Religioso da or- 
dem de S. Bernardo. N, em Lisboa em 1618. Cha- 
mava-se no seculo Paschoal de Andrade. Era pa- 
dre secular, e aos ¿0 annos entrou na ordem cis- 
terciense, professando no convento de Maceira- 
dão em 1658, mudando então o nome para Fr. Jo 
sé de Santa Maria. Foi confessor do convento da 
Nazareth em Lisboa, passando depois a sor en- 
fermeiro no convento d' Alcohaça, onde fal. pou- 
co depois de 1687, deixando um estudo sobre a 
Fundação do convento da Nazareth, que fôra es- 
cripto primeiro por Fr. Vivaldo de Vasconcellos, 
mas que clle refundiu e ampliou. 

Santa Marla (Fr. José de). Religioso da or 
dem de S. Francisco. N. om Amarante, e profus- 
sou em 1726. Foi um dos 7 mestres escolhidos 
para se organisar os estudos no convento de Ma- 
fra, onde regeu philosophia 7 annos. Restituido 
à sua provincia, foi reger philosophia em 1711 
para o convento de Guimarães. Escreveu varias 
obras theologicas em latim, que se não imprimi- 
ram. 

Santa Maria (D. Fr. Lourenço de). Arcebispo 
de Gôa. N. na freg. de S. Pedro, de Avellãs, sen 
do filho de Antonio Luiz de Mello e de D. Mi 
chaela de Sampaio Percira. Tomou o grau de 
mestre em artes na Universidade de Coimbra, o 
entrou para o seminario do Varatojo a 23 d'ahril 
de 1728, professando na ordem de S. Francisco 
a 25 d'ahril de 1129. Foi nomeado arcebispo de 
Gôa a 2 d'agosto de 1742, e não lhe sendo admit- 
tida a recusa que apreseutou, foi confirmado por 
Clemente XIV a 26 de novembro do mesmo an- 
no; foi sagrado a 7 de junho de 1743, embarcou 
para a India a 9 de março de 1744, c chegaudo 
a Gôa a 19 de setembro do mesmo anno, tomou 
posse solemnemente na sé, a 4 de outubro. Mais 
tarde, renunciou ao arcehispado e partiu para 
o reino com o marquez d'Alorna, em 9 de feverei. 
ro de 1751, a hordo da nau N. S.da Conceição e 
S. Francisco Xavier, e desembarcou em Lisboa a 
4 de janeiro do anno seguinte. Foi depois nomea- 
do hispo do Algarve, c morreu em Faro a 5 de 
dezembro de 1783. 

Santa Maria (Fr. Manuel de). Religioso da 
ordem de S. Francisco, da provincia dos capu 
chos. N. em Fragozella, freguezia do bispado du 
Vizeu; fal, a 1) de novembro de 1617. Acompa 
nhou ao Brazi! acu irmão Fr. Fraucisco dos San- 
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tos, que fôra nomeado custodio d'essa provineia. | pania. Com esta obra fez Fr. Miguel de Santa 


Fr, Manuel era apenas corista quando partiu 


Maria grande oscandalo por se ter aproximado 


para a America, e ali cursou os estudos, e come- | um pouco da verdade. Sustentava ello que S. 
çou a exercitar se no pulpito c a grangear fama | Thiago nunca viera a Hespanha, mas sustentava 


de prégador, até que voltando a Portugal foi 
cleito guardião do convento de Lisboa, c em 
1637 nomeado custodio do Brazil, para onde no 
vamento partiu em 1638. Era o seu destino a 
Bahia, mas como teve de arribar ao Rio de Ja 
neiro, e os ventos eontrarios o não deixavam se- 
guir para a Bahia, aproveitou o tempo, indo fis 
calizar a fundação de dois conventos novos em 
Santos o em S. Paulo, de modo que só chegou å 
Bahia em 1639. Governou 4 annos com bastante 
acerto, e uma das obras utcis, que fez, toi a or- 
ganisação dos cartorios dos conventos e de um 
especialmente a que chamou cartorio custedial, 
c onde se guardavam importantes manuscriptos. 
Voltando a Portugal foi residir no convento de 
Vizeu, por ficar perto da sua torra, e ali falle- 
ccu. Escrevcu um livro mystico, intitulado O Pe 
regrino desterrado, que se publicon posthuma, em 
1653. Deixou manuscriptas umzs Observações ma- 
thematicas. 

Santa Maria (Fr. Martinho de). Instituidor 
a ordem da Arrabida V. Portugal, vol. I, pag. 
137. 

Santa Maria (Fr. Martinho de). Religioso da 
ordem dos carmolitas. N. em Lisboa em agosto de 
1585, fal. a 13 de novembro de 1653. Era tilho de 
Jeronymo Moniz de Lusignan e de D. Elvira de 
Alarcão. Vestiu o habito da ordem do Carmo em 
1599, e professou om 1601. Formou se em Coim- 
bra na faculdade de theologia, e dedicou-se de- 
pois ao pulpito em que so tornou muito afamado, 
e foi duas vezes eleito provincial, em 1624 e 1625, 
e sêl-o ia terceira vez se tivesse acceitado o car- 
go. A sua indole conciliadora fez com que repe 
tidas vezes 9 escolhessem para acalmar diseor- 
dias entre religiosos, o foi assim que interveiu 
como visitador, nomeado pelo papa, dos conegos 
regrantes que andavam em dissensões por causa 
da eleição do prior, e depois pacificador das frei- 
ras de Saut'Anna e de Santa Clara, de Coimbra, 
Em 1641, quando se celebrou a cerimonia da ac 
clamação de D. João IV, como se chegou tarde á 
ogreja para elle poder dizer o sermão, imprimiu o 
por ordem do rei em 1642. Rejeitou as mitras do 
Angra e do Porto. A unica obra que imprimiu, 
foi o sermão citado. Na egreja do Carmo, depois 
da sua morto, celebraram-se sumptuosas exe- 
quias. 

Santa Maria (Fr. Miguel de). Religioso da 
ordem dos eremitas de Santo Agostinho. N. em 
Penamacôr a 2 d'abril de 1657, e fal. a 29 d'abril 
de 1728. Era filho do védor geral do exercito da 
Beira. Veiu estudar para Lisboa no collegio dos 
Jesuitas de Santo Antão, e professou no conven- 
to da Graça em 1677. Regeu theologia no colle 
gio de Coimbra da sua ordem. Era homem de 
grande erudição, e D. João V o escolheu para 
ser um dos membros da Academia Real de His- 
toria Portugueza. Incumbiu-se de escrever a his- 
toria da disciplina ecelesiastica em Portugal, e 
chegou a fazer os preliminares d'essa obra. Foi 
prior do convento de Santarem, secretario o chro- 
uista da provincia. Fal. victima de um ataque 
apopletico. Escreveu e imprimin em 1722: Dis- 
sertatio historica de primo, potuis unico IZvange . 
lii praedicatore in Lusitania nostra, totaque His- 


tambem que em vez de S. Thiago, quem vicra 
fôra S. Paulo. Esta affirmativa de Fr. Miguel de 
Santa Maria, exarada nas publicações da Acade. 
mia Real da Historia, levantou grando contesta - 
ção, respondendo-lhe o seu collega D. Jeronymo 
Contador d'Argoto, que nas proprias Memorias e 
documentos da Academia, inseriu uma Disserta- 
ção sobre a vinda de S. Thiago a Hespanha; vão 
ficaram silenciosos os hespanhoes, e acudiram lo- 
go em defeza da antiga doutrina uns poucos de 
escriptores, e entre elles o proprio bibliolhecario- 
mór do rei de Ilespanha João Ferreras. Fr. Mi 

guel de Santa Maria respoudeu lhes com um vo- 
lume em portugucz, impresso em 1726, intitula- 
do: Voz da verdade que proferida pela bocca des 
antiquissimos e santissimos pontifices romanos, dos 
santos e antiquissimos padresda Egreja, dos mar- 
tyrologios de ambas as egrejas latina e grega, dos 
não menos antigos e supientissimos theologos e ex- 
positores, parte expressamente, parte por evidentes 
discursos, clama que não o apostolo © Thiago 
Maior, mas S. Paulo maior apostolo que S. Thia- 
go e um dos principes do apustolo é o que illustrou 
a Hespanha com as primeiras luzes do Evangelho. 
Apezar d'elle morrer d'ali a 2 annos, não deixou 
D. Manuel Caetano de Sousa de lhe responder 
n'um livro que só foi impresso em 1732, 4 annos 
depois da morte de Fr Miguel de Santa Maria, 
o qual se intitulava: Expeditio hispanica S. Ja- 
cobi maioris asserta. Este deu-se ao trabalho do 
comparar a dissertação latina do Fr. Miguel com 
a Voz da verdade, do mesmo autor, e encontrou 
graves contradições, que lhe serviram muito pa- 
ra a sua argumentação. Fr. Miguel de Santa Ma- 
ria deixou alguns manuscriptos latiuos em prosa 
e em verso. 

Santa Maria (D. Nicolau de). Conego regran- 
te, de Santo Agostinho. N. em Lisboa nos fins do 
seculo xvr, fal. a 7 de novembro de 1675. Per- 
tencia å illustre familia dos Coelhos. A 5 de de- 
zembro de 1615 vestiu a murça de conego no 
convento de Santa Cruz de Coimbra. Foi prior do 
convento da Serra do Pilar, visitador da sua eon 
gregação. Sendo eleito chronista cntregou-se a 
largas investigações para escrever a chronica da 
sua ordem, revolveu os cartorios, e imprimiu a 1.º 
o 2.º parte da sua Chronica dos conegos regrantes 
do patriarcha Santo Agostinho no anno de 1668. 
Apezar de ter tido 4 sua disposição não só os va- 
liosos archivos da ordem, mas ainda os trabalhos 
manuscriptos do cartorario de Santa Cruz D. José 
de Christo, trabalhos que ello aproveitou sem a 
minima cerimonia, D. Nicolau de Santa Maria, 
empenhado sobretudo em exaltar a sua ordem 
eom a falta de escrupulos que distingue os cs- 
criptores do seculo xvir, falsifica documentos, ci- 
ta inexaetamente e de fórma que já no seu tem- 
po levantov energicos protestos, como foi o de Fr. 
Ignacio de S. Bento, monge benedictino, que es- 
creveu eontra elle uma Apologia paranetica, de- 
dicada a S. Bento e destinada a reivindicar para 
este illustre patriarcha a incontestavel gloria, 
que D. Nicolau de Santa Maria queria attribuir 
a Santo Agostinho, de ter sido o instituidor dos 
monges do Occidente. Tambem Christovão Alão 
de Moraes escreveu umas Advertencias refutando 
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largamente a obra de D. Nicolau de Santa Ma 
ria, mas todas cstas refutações ficaram manus- 
criptas Quasi seculo e meio depois João Pedro 
Ribeiro, uas suas Dissertações chronologicas e nas 
suas Observações diplomaticas, notou os gravissi- 
mos erros de D. Nicolau, e em tempos mais mo- 
dernos lhe fez accusação egual Diogo Kopke nos 
seus Apontamentos archeologieos. D. Nicolau de 
Santa Maria escreveu ainda uns Oficis propria 
sanctorum, ete., que imprimiu em 1618, e reimpri- 
miu em 1657. 

Santa Maria (Fr. Pedro dc). Religioso da or- 
dem de S. Domingos. N. em Lisboa no anno de 
1577, pouco mais ou menos. Protessou no conven- 
to do Bemfica em 3 d'abril de 1594. Escreveu: 
Tratado da boa creação e policia christã, em que 
os paes devem crear seus filhos, Lisboa, 1633; 
Pratica para acompanhar os padecentes, sem de 
aignação de anno e do logar da impressão. 

Santa Maria (P. Pedro de). Conego accular 
da Congregação de S. João Evangelista, N. em 
Braga em 1495, fal. no convento do Porto a 10 
de fevereiro do 1564. Professou no eonvento de 
Villar, e passando depois para Lisboa, prégou com 
austeridade na ecôrto. O infante D. Luiz quiz que 
ello fôssc seu confessor, mas o P. Sauta Maria 
recusou-se, e voltou para o Porto, onde se entre- 
gou muito ao ensino da doutrina cbristã, com o 
maior zelo, cougrogaudo nas praças publicas as 
creanças para ouvirem as suas lições. O interes- 
se com que se entregava a estes exercicios lhe 
deu o uome de Padre Doutrina, porque era po- 
pularmente conbecido. Escreveu a primeira car 
tilba de doutrina, que se publicou em Portugal. 
Ha d'elle duas obras impressas: Confessionario e 
instrucção de confessores e penitentes, 1553; Tra 
tado e compendio mui proveitoso da doutrina, e re- 
gimento da vida christã, composto e ordenado na 
cidade do Porto, e dedicado ao bispo do Porto D. 
Rodrigo Pinheiro, Coimbra, 1555. 

Santa Maria (Fr. Victorio de). Religioso da 
ordem dos cremitas descalços de Sauto Agosti- 
nbo. Ignoram-se as datas do nascimento e fal'e- 
cimento. Professon como leigo, e foi depois para 
Roma, onde viveu muitos annos no bospicio da 
ordem. Escreveu e imprimiu, em 1771, um livro 
chamado Doutrina christã e Rosario de Nossa Se- 
nhora; Em 1716, publicou 2.º edição, com 3 au- 
gmento de muitas orações, dedicando-o a D. Ja- 
cinto de Oliveira e Lima, governador da egreja 
e hospital de Santo Antonio dos portuguezes, em 
Roma. Houve em 1780, 3.º edição consideravel 
mente augmentada. 

Santa Maria. Ilha do Occano Atlantico, no 
grupo S do archipelago dos Açõres Tem 117 k. 
quadrados de superficie o 18 de comprimento por 
10 de largura. E’ de origem vulcanica, como to- 
das as outras do archipelagn, e entre as suas ro 
ehas se vê em muitas partes uma pedra calcarea, 
pouco resistente, de origem submarina, conteudo 
muitas conchas e molluscos. Posteriormente á sua 
formação pareco que o solo da ilba não mais foi 
abalado por qualquer erupção vulcanica, todavia, 
pela configuração das rochas da costa o das 4 
ilhéos que a circundam como pela do baixo das 
Formigas, situado a NEN, e provavelmente des 
tacado da ilha cm epoca muito anterior å da sua 
descoberta por Gonçalo Velho Cabral, suppõe-se, 
quo sufircu violentas commoções subterraneas 
que lhe levaram uma parto consideravel do solo. 
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Principalmento na região occidental, a ilha é 
bastante montanhosa, sendo a maior clevação o 
chamado Pico Alto. '» littoral é inteiramente 
bordado de rocbedos quasi escalvados, profuudo 
e sem recifes; o seu desenvolvimento total é do 
46 k. Encontra-se areia preta em algumas praias. 
A ilha tem duas babias: a de S. Lourenço, quo 
se abre na eosta N e que é a melhor, embora «s 
teja oxposta aos ventos NE e a de Santa Maria, 
ua costa S, muita exposta tambem aos ventos que 
sopram d'esta banda. No littoral d'esta bahia es- 
tá edificada a Villa do Porto, que é a capital (V. 
Villa do Porto). Na ilha de Santa Maria contam- 
se os seguintes eabos: dos Cedros, do Castello, 
dos Mattos, de Malmcrendas, dos Frades, de Mar- 
vão, das Lagoinhas, o do ilbote dos Frades, do 
Cabrestante e o de Ponderados. A babia de S. 
Lourenço está situada entre a ponta dos Cedros 
e a dos Mattos, e a de Santa Maria entre a pon- 
ta de Malmcrendas e a de Marvão. Fórma um 
conc. de 4.º ordem com 4 freg: Santa Barbara, 
Espirito Santo, S. Pedro e Villa do Porto; uma 
com., e perteuce ao distr. de Ponta Delgada, 
bisp. de Angra do Heroismo. A séde do conc. da 
comarca é na Villa do Porto, tendo o concelho es 

ta ultima designação. Na ilba ba ainda as seguin- 
tes povoações: Almagreira, Arrifes, Carreira, 
Valverde, cte. O clima é saudavel e aprazivel, e 
as aguas são excellentes. O terreno produz mi 

Ibo, trigo, centeio, cevada, batatas, inbame, er- 
vilhas, feijão, fava, liañ, laranja, banana, vi 

nho, etc. Cria gado bovino, ovino, caprino e sui- 
no, que chega para o consumo local e para ex- 
portar, c dispõe de grandes pastagens, constitui- 
das pelos terrenos pedregosos que as copiosas 
cbuvas de inverno puzeram a descoberto. Na in- 
dustria contam-se os seguintes ramos: o da ola- 
ria, que é considerada a molhor dos Açõres: o da 
manteiga o o do queijo; o do barro que é expor- 
tado em grande quantidade para as outras ilbas 
do arebipelago, para a Madeira e para o conti 

nente do reino, onde é manufaeturado. À ilba de 
Santa Maria foi descoberta a 15 d'agosto de 1431 
por Gonçalo Velho Cabral, commendador de Al 

mourol, que lhe deu o nome de Santa Maria, po 

la solemnidade d'aquelle dia. Foi esta a primei- 
ra ilha do arebipelago que Velbo Cebral, seu pri- 
meiro possuidor e donatario de juro e herdade, 
visitou, desembarcando ali na praia de Lobos. Ao 
general Braz Soares de Sousa, descendente de 
aquelle e muito affeiçoado a Hespanha, tirou D. 
João IV a posse da ilha Esta foi por varias ve- 
zes ataeada o saqueada por corsarios argelinos c 
europeus, principalmente bollandezes e inglezes. 
|| Hhéo da costa S da ilha do S. Thiago, arebipe- 
lago e prov. de Cabo Verde, Atrica Occidental. 
Está situado na bahia da Praia, quasi á entrada 
d'ella, entre as pontas Temerosa e da Mulher 
Branca, da qual dista pouco mais de 500 m., po- 
dendo-se na baixasmar transpôr a vau o espaço 
comprebendido entre clle e a ilha. Tem cêrca de 
800 m. de comprimento por 160 de largura, corre 
na direcção NS o é deveras importante para um 
aystema de defeza maritima; mas pela sua visi- 
nhança da terra póde ser prejudicial ao commer- 
eio licito e aos interesses do Estado pclo contra 

bando que por ali se póde fazer facilmente. Em 
tempo começou a ser construida n'ella uma bate- 
ria razauto que nuuca foi concluida, e quo o tem- 
pose encarregou do destruir por completo. || Agru- 
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pamento de povoações no couc. do duque de Bra 
gança, distr. de Lunda, prov. d'Angola, Atriea 
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tiu o bispo de Cabo Verde tambenr c foi deseau- 
çar de tantos dissabores e fadigas uo seminario 


Occidental. || Ilha do distr. de Lourenço Mar- | do Varatojo, e d'ali passou para o convento de 


ques, na prov. de Moçambique, Africa Uriental. 
Está situada situada á eutrada da bahia S'aquel- 
le nome, e separada do cabo dos Fumos, por um 
estreito canal de fundo rochoso. || Cabo da costa 
de Mossamedes, na prov. do Angola, Africa Ocei 
dontal. Em 1186 Diogo Cam fundou mello o scu 
segundo padrão. | Cabo da costa do territorio do 
Sofala, na prov. de Moçambique, Afriea Orien 
tal. || Pov. da freg. de N. S.º das Dôres, no core. 
da ilha do Sal, arehipelago e prov. de Cabo Ver- 
de, Afriea Occidental. | Cabo formado pela extre 
midade S d'uma ilha d'areia na costa do Algar- 
ve, defronte do Faro. Fiea entre Faro e Olhão. 
| Angra situada a NE do cabo do mesmo nome 
de Santa Maria, Africa Oecidental. Tem cêrea de 
509 m. de extensão e perto de 6:000 de pouta a 
ponta. Bom surgidouro para embarcações costei- 
ras. || Porto da ilha do Sal, archipelago e prov. 
de Cabo Verde, Africa Occidental. E’ muito fre- 
quentado, e dista da eidade da Praia, capital da 
provincia, cêrea de 14 k. || Denominação de 2 
roças pertencentes a particulares, na ilha de S. 
Thomé, Africa Oceidental. 

Santa Maria d'Arrifana (José Antonio Go 
mes Leite Rebello, 2.º visconde de). Fidalgo caval- 
leiro da Casa Real, eavalleiro e commendador da 
ordem de Nossa Senhora da Conceição de Villa 
Viçosa, ete. N. em Sauta Maria d'Arrifana, do 
concelho da Feira, a 2 de março de 1319, sendo 
filho de Francisco Antonio (omes Leite, e de 
tua mulher, D. Maria Albina Candida de Meue- 
zes. Foi presideute da camara municipal cin tres 
biennios, primeiro substituto do juiz de direito 
da comarca por varios annos, é procurador da jun- 


ta geral do districto, Foi agraciado com o titnlo | 


de viseonde por decreto de 5 dc janciro de 1898. 
O seu brazão d'armas é o dus Rebellos, concedi- 
do á sua familia, por alvará passado a 27 d'abril 
de 1804: Em campo azul tres cotias de ouro, em 
faxa, cada uma carregada de sua flôr de liz, de 
púrpura, ficando todas tres em banda 

Santa Maria de Jesus (D Fr. José de). Bis- 
po de Cabo Verde. N. em Evora a 3 de novem- 
bro de 1670, fal. no convento de Xabregas a 7 de 
junho de 1736. Professou n'cste convento, da or 
dem de S. Praucisco, em 1595, e pediu logo para 
ser transferido para o seminario do Varatojo. 
Mostrando grande vocação para missionario, quiz 
o governo aproveitar-lhe o zelo n'uma das prela- 
zias das colonias, e nomcou o em 1720 bispo de 
Cabo Verde Partindo para a sua diocese, tratou 
eom muito zelo das suas obrigações, visitando to- 
das as freguezias, forçando os parochos remissos 


a entrarem na ordem, e procurando corrigir 08 | 


costumes, o que lhe acarretou semsaborias numa 
epoca por tal tórma revolta e inquieta e corrom- 
pida, que dois ouvidores so revoltaram um apoz 
outro contra a autoridade legitima, um em 1720, 
outro em 1126. D. José de Santa Maria de Jesus 
visitou todas as ilhas, e foi depois visitar aGuiné, 
o que raros prelados tinham feito. Voltando d'ali, 
naufragou, caiu ao mar, salvou-o um navio que 
por acaso passava, e que ia de caminho para a 
Bahia, onde o pobre bispo de Cabo Verde desem- 
barcou, sendo acolhido com a mais cordial e fran- 
ea hospitalidade pelo areebispo. Quando partiu 
para o reino a frota das naus dos quintos, par- 
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Xabregas, onde veiu a fallecer. Em 1731 impri- 
miu uma obra destinada especialmente aos seus 
dioeesanos, intitulada: Brados do pastor ás suas 
ovelhas, e que encerra umas praticas doutrinaes. 
Como esta edição se csgotasse toda em Cabo Ver- 
de, o prelado reimprimiu a sua obra em 1735, 
muito correeta e meltorada. 

Santa Marla Magdalena. Villa no interior 
da ilha de S. Thomé, Afriea Oeeidental. 

Santa Marla Malor Freguezia estabelecida 
ua Sé patriarchal. Foi D. João V quem consti 
tniu na capella real csta paroehia, cm 24 d'agos- 
to de 1709, por um breve do papa Clemente XI, 
e considerada a egreja com esta regalia, tinha 
um eura apresentado pelo patriarcha como capcl - 
lão-mór com 3:08)00 reis, um coadjutor, provi- 
do pelo mesmo prelado, com a congrua de 1508000 
reis. A irmaudade do Santissimo Saeramento 
foi tambem fuadada pelo referido monarcha, ua 
mesma data. Ao cura pertencia administrar os 
sacramentos a todas as pessoas que servissem e 
rusidissem no palacio real da Ribeira, ou fôssem 
seus ereados ou familias, e ereados dos mesmos 
creados, com tanto que todos tivessem residen- 
cia no paço, e posto quo tambem lhe perteneesse 
o direito referido, pelo que respeitava às proprias 
pessoas dos ereados dos reis dispersos pela eórte. 
Tambem eram parochianos todos os ministros c 
pessoas que serviam a egreja patriarchal e ca- 
pelia real. Antes do terremoto de 1755 lhe per- 
tenciam os moradores nos Cobertos da Ribeira 
das Naus, que eram mais de 40) pessoas, por te- 
rem sua residencia dentro dos muros do paço. 
Hojo a freg do Santa Maria Maior continúa a 
excrcer na egreja da Sé as suas tuneções paro- 
ehiaes, sendo constituida por algumas das ruas 
que lhe estão proximas. 

Santa Marinha. Esta antiga freguezia, que 
desde 1835 está installada na egreja da Graça, 
foi fundada no seculo XilI, assim como a sua 
egreja. Esta antiguidade é affirmada pela ins- 
cripção quo existia ao lado da porta da egreja, 
da parte do Evangelho, na qual se lia que ella 
fôra sagrada a 12 de dezembro de 1222. Estava 
situada no largo de Santa Marinha, no cimo d'um 
outeiro, que por esse motivo, ficou sendo o nome 
primitivo da freguezia, Sata Marinha do Outei- 
ro. à porta priucipal era voltada para o pocnte. 
A sua architectura nada tinha de singular, mas 
tornava sc notavel pela sua antiguidade, tanto 
no exterior como interiormente, Juuto da egreja 
ficava a torre dos sinos. Dizem alguns eseripto- 
res, que fôra antiga mesquita dos moiros, purifi- 
cada depois da tomada de Lisboa. Tinha a ca- 
pclla-mór, teudo sobre o altar a imagem de San- 
ta Marinha, e mais 4 eapellas uo corpo da egre- 
la, incluíndo a do Santissimo, e a de Santa Ca- 
tharina. Tornava se notavel esta capella por ser 
toda de cautaria, om estylo gothico, e muito au- 
tiga. A egreja, interiormente, ora de grande sim 
plicidade, guaruccida de branco, tendo as pare- 
des grande altura de azulejos. À esculptura das 
imagcas nada tinha de recommendavel. A egreja 
tinha prior, 5 beneficiados, eura e thesoureiro. 
Foi do padroado real, que el-rei D. Diniz deu a 
Pedro Salgado, que tinha ali fundado algumas 
capellas; depois pertenceu á ordem de Christo. 
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Em 20 de janciro de 1534 foi supprimida a fre. | da pelos rios Douro e Teixeira, o pelos 2 rios 
guczia, ficando annexada 4 de Sauto André, c > mais pequenos: Silva Rosa c Zezore, atravessan- 


31 de maio de 1835, para a egreja da Graça. Em 
1848 a eamara municipal mandou destolhar a 
cgreja de Santa Marinha, conservando se por | 
muito tenno as ecapellas desfcitas c as paredes 
em ruinas, até que se demoliu de todo, cons 
truindo-se u'aquelle local uma propriedade. 
Santa Marinha. Pov. c freg. de Santa Mari- 
nha, da prov. da Beira Baixa, conc. e com dc 
Ceia, distr. e bisp. da Guarda; 300 fog e 1:101 
bah. T'em escolas d'ambos os sexos, est. post., e 
feira no 4.º domingo de cada mez. Dista 4 k. da 
séde do conc. O papa e o bispo apresentavam al- 
ternativamente o prior, que tinha 30050 O reis. 
A pov. é muito autiga. D. Affonso Henriques 
deu-lhe foral em junho de 1150, e D. Manuel I, 
foral novo, em Lisboa, a 15 de maio de 1514. A 
pov. foi conto com juiz e 1 vereador, que ha mui 
tos annos se extinguiu. A terra é fertil; tem 
grande abundancia de gado de todas as qualida 
des, e de eaça grossa e miuda. Tambem produz 
muito mel e cêra de boa qualidade. Pertence å 
2.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 
12, com a séde em Trancoso. || Povoações nas fre. 
guezias: Santa Marinha, de Ferral, conc. de Mon- 
talegre, distr. de Villa Real. || S. Pedro, de Cal 
vello, conce de Ponte do Lima, distr. de Vianna 


do Castello. || O Salvador, de Fervença, cone. de | 


Celorico de Basto, distr. de Braga. || S. Pedro, 
de Melides, conc. de Grandola, distr. de Villa 
Real. | S. Miguel, de Nogueira da Montanha, 
concelho dc Chaves districto de Villa Real. |! 
S. Pedro, de Pedroso, coucclho do V. N. de 


ambas reunidas fôram em solemne procissão, em | 





Gaia, districto do Porto. | O Salvador, de Pena 
maior, conc. de Paços de Ferreira, do mesmo dis 
tr. | Santa Marinha o coac. de Ribeira de Pena, 
distr. de Villa Real. | Santa Marinha, de Rio 
Tinto, conc. de Expozende, distr. de Braga. 
| O Salvador, de Rossas, conc. de Vicira, do mes- 
mo distr. || O Salvador, de Sabbadim, conce. de 
Arcos dc Valle de Vez, distr. de Vianna do Cas- 
tello. | Santa Maria, de Sandim, conc. do V. N. 
de Gaia, distr. do Porto | O Salvador, de Tan- 
gil, conc. de Monsão, distr. de Vianna do Castel- 
lo. | 5 João Baptista, de Villa Chã, conc. de Pon 
te da Barca, do mesmo distr. || Ribeira do distr. 
de Bragança. N. ao N da freg. de Felgueiras, 
corre a E c depois a SE, e entra na ribeira de 
Mós, perto da villa d'este nome, com 12 k. de 
curso. 

Santa Marinha de Tropeço. V. Tropeço. 

Santa Marinha do Zezere. Pov. e freg. de 
Santa Marinha, da prov. do Donro, conc. e com 
de Baião, distr. e bisp. do Porto; 511 fog. e 2:2316 
hab. Tem escolas d'ambos os sexos, e est. post. 
Em lôltera da apresentação dos jesuitas, de- 
pois passou para o collegio de Coimbra da mes- 
wa ordem, que muitos annos receberam todos os 
dizimos, até que estes fôram divididos pelo col 
legio dos jesuitas de Evora, e pelo convento be- 
nedictino de Travanca. Extiveta a Companhia de 
Jesus em 1157, passou a parte que ella recebia, 
para a Universidade de Coimbra. Em 1763 cra 
da apre: cutação alternativa do papa, da mitra e 
do convento de Travanea, rendendo para o abba- 
de 008000 reis. A pov. está situada na extremi 
dade SSE do cone. de Baião ao longo da margem | 


do a esto ultimo de norte ao sul, e passando juo- 
to da egreja matriz, que a pov. tomou o nomo 
d'clle. A egreja fica cm sitio elevado, alegro o 
vistoso, na margem direita do Zezere. E' d'uma 
só nave, muito irregular e pouco elegante. Era 
muito pequena, mas foi restaurada e ampliada no 
primeiro quartel do scculo xyrr, ficando então 
um bom templo, bastante espaçoso e muito luxuo- 
so. A capclla mór é pequena, mas tem boas de- 
corações de talha antiga e dourada O corpo da 
egreja tem 4 altarcs lateracs; um bom pulpito 
com cupola de talha dourada; côro espaçoso, e 
junto d'elle um pequeuo orgão. Do lado do norte 
estão a sacristia, a casa da fabrica e a torre dos 
sinos, tendo um bello relogio. O testo é interior- 
mente apainelado e todo baia de pinturas a oleo, 
representando os 12 apostolos, varios mysterios 
da vida de Jesus, cte. A pov é muito fertil em 
todos os gencros agricolas do paiz, e pertence á 
6.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res, n.º 12, 
com a séde em Villa Real 

Santa Martha (Juséde Sousa Pereira de Sam- 
paio Vahia, 2.º visconde de), Marcchal de campo, 
commendador das ordens de Aviz e da Torre e 
Espada, cavallciro da Legião de Honra, de Fran- 
ça, condecorado com a medalha da Guerra Pe- 
ninsular, ete. N, em Villa Pouca de Aguiar a 3 
de junho de 1790, fal. em Santa Martha de Pe- 
naguião a 13 de fevereiro de 1847. Era filho do 
1.º visconde do mesmo titulo, Manuel Gregorio 
de Sousa Percira Sampaio, e de sua mulher, D. 
Antonia Victorina Teixcira de Magalhães e La- 
cerda. Quando em 1£03 rebentou na sua previn- 
cia o grito contra os trancezes, José de Sousa 
correu a alistar-se entre os defeusores da inde- 
pendencia da patria, e sendo logo despachado al 
feres, serviu nos batalhões de caçadores n.º 3 e. 
4, durante a Gucrra Peuinsular, com muita dis- 
tincção, o que lhe valeu ser condecorado. Termi - 
nada a campanha, offereceu-se para fazer parte 
da expedição de Pernambuco, em 1817, n'um dos 
batalhões da divisão dos Voluutarios Leaes d'El- 
Rei, commandada pelo capitão gencral Luiz do 
Rego. Embarcou ontão com o posto dc major, e 
tomou parte na guerra de Montevideu. Alguns 
annos depois regressou a Portugal, e foi colloca- 
do com o posto dc coronel graduado no cstado 
maior. N'esta situação o veiu encontrar o movi- 
mento liberal do Porto de 214 d'agosto de 1820, e 
José de Sousa, abraçando com ardor os novos 
principios, mereceu ser nomeado ajudante genc- 
ral do exercito organisado pela junta suprema, é 
teve parte aetiva nos acontecimentos do 11 de 
novembro de Lisboa. D'abi a annos, sendo já bri- 
gadeiro graduado c commandante do regimento 
n.º 23, foi elle quem levantou o grito da revolta 
que ficou conhecida na historia pelo nome de 
Villafrancada, o quo deu em resultado a queda 
da constituição nascida da revolução de 1820. 
Nos fins de maio de 1323, om vista dos successos 
de Hespanha, o governo resolveu formar um exer- 
cito de observação na fronteira da Beira, para o 
qual foi nomoado o regimento n.º 23, que estava 
de guarnição no castello de S. Jorge, em Lisboa. 
Na madrugada do dia 27 esse corpo saiu do quar- 
tel para marchar ao seu destino, mas logo nas 
immediações da capital revoltou-so contra o sys» 


dircita do Douro c da sua linha terrea; é banha- | tema constitucional, e quando o infante D, Mi- 
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guel, que saira de Lisboa para Villa Fraaca n'cs 

sa noite, se lhe reuniu, os soldados romperam em 
vivas ao rei absoluto, o que não está muito do 
aecôrdo com a carta que pouco antes o brigadei- 
ro escrevera ao general Sepulveda, governador 
das armas da côrte, e na qual dizia: «Goneral do 
coração e amigo. O meu partido está tomado. Mi- 
nisterio actual demittido. El rei com dignidade è 
constituição que faça a ventura e o socego ge: 
ral e não a gucrra civil. Fiualmente, nada de fac 

ções quo atraiçõem o rei e a nação. União e es- 
queeimento do passado é o que quer o regimen 

to n.º 23. Tu queres de certo o mesmo e vale å 
anarchia. Suusa » D'ahi a alguns dias D. João 
VI partiu tambem para Villa Franca, regressou 
a Lisboa no meio d'um grande triumpho, e no- 
mcando seu filho D. Miguel commandante em chce- 
fo do exercito, passou José de Sousa a scr agra- 
ciado com o titulo do visconde de Santa Martba, 
e a exercer o cargo de sub-chefe do estado maior 
general. Posteriormento, em 1828, quando reben 

tou no Porto à revolução liberal, era o visconde 
de Santa Martha commandante das divisões li- 
geiras das provincias de Traz os Montes e Mi- 
nho, e quando em 1832 o exercito de D. Pedro 
veiu desembarcar no Miudello, era esse general 


eommandante da 4.º divisão militar cujo quartel | 


general era na eidade do Porto. À chegada das 


tropas liberaes á visinhança do Porto foi uma , 


verdadeira surpreza para as autoridades migue 
listas. Os empregados publicos, os cofrea, os car- 


torios e até os presos politicos, tudo lá se con- 
servava sem ideia alguma de poderem ser ataca- 


dos, nenhuma providencia se dera para lovantar 
a ponte das barcas e nem mesmo da parte de Vil 

la Nova de Gaia se bavia feito uma só cortadu- 
ra ou trincheira, o castell) de S. João da Foz 
continuava artilhado e guarnecido como em tem- 
po de profunda paz e o convento da Serra do Pi- 
lar, apezar da sua posição, não estava fortificado 
nem mesmo o general pensava em guarnecel.o. 
O visconde de Santa Martba, que ao ter a noti 

cia da aproximação da esquadra constitucional, 
ficãra na incerteza do ponto de desembarque e 
que como tal dava ordens e contra ordens às 
tropas do seu commando, não teve mais sangue 
frio na occasião do perigo, e na manhã do dia 8 
de julho mandou encaixotar á pressa os dinhei- 
ros publicos e os da Companhia dos vinbos do 
Douro, destacou para as praias de Villa do Con 

de a 3.º brigada da sua divisão, debaixo das or 

dens do brigadeiro João Cardoso de Menezes, re- 
commendando lhe que se conservasse ao sul da 
mesma villa, e elle proprio saiu com o regimento 
das milicias de Braga e uns 70 cavallos do regi- 
mento de Chaves em direcção ás praias de La 

vre. Vendo que já baviam saltado em terra algu- 
mas tropas liberaes e que não podia obstar ao 
desembarque, retirou Santa Martha sobre Matto- 
sinhos em frente dos atiradores de D. Pedro, e 
pela noite recolheu ao Porto ordenando a eva 

cuação da cidade. Logo em seguida retrogradou 
para Grijó, e no dia 11 foi estabelecer-se com a 
1l." e 2: brigadas em Oliveira de Azemeis, onde 
esperava as outras duas brigadas da sua divisão 
que se lhe reuniram no dia immediato o o auxilio 
da 2.2 divisão do commando do general Pessoa 
para operarem sobre o Porto. Avançando nova 

mente sobre Villa Nova de Gaia e tazendo pas. 
sar as suas tropas para a margem direita do Dou- 
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ro, foi contra os soldados do visconde de Santa 
Martha que combateram no reconhecimento de 
Vallongo e na batalha de Ponte Ferreira, depois 
das quaes o antigo ajudante do 23 de infantaria 
foi dispondo as suas Íorças para fechar as com- 
muuicações da cidade pelo lado do norte ao pas- 
so que o general Povoas occupava posição ao sul 
do rio Nomeado commandante em chefe do exer 
cito migueliata, depeis dos infructiferos ataques 
dirigidos pelo general Gaspar Teixeira que exer- 
cia esso cargo, resolveu o visconde de Sauta Mar 
tha limitar se á estricta defeza das posições quo 
occupava, buscando priucipalmente tornar effe- 
etivo o bloqueio e cortar aos sitiados toda a com- 
municação por onde podiam abastecer sc de pro- 
visões de guerra e de bocca. Persistindo n'estu 
seu systema de obrigar os defensores do Porto a 
capitular pela falta do rocursos e oppondo sc in- 
teiramente a que se realisasse um grande ataquo 
sobre as linhas foi 9 general exoncrado do com- 
mando a 21 de fevereiro de 1833, e d'ahi por 
deante nenhum papel importante representou nas 
operações militares Ainda antes de acabada a 
lucta deixou as bandeiras do absolutismo, e apre- 
sentou-se a D. Pedro, c desde então até fallecer 
viven obscuramente. 

Santa Martha (Manuel Gregorio de Sousa Pe- 
reira de Sampaio, 1.º visconde de). Fidalgo caval- 
loiro da Casa Real, commencader da ordem de 
Christo, capitão de cavallaria da 1º Plana da 
Côrte, deputado da Companhia do Alto Douro. 
etc. N. em Villa Pouca d'Aguiar a 29 de novem- 
bro de 1766, ondo tambem fal. a 21 de outubro 
de 1244. Era filho natural, legitimado por carta 
de 17 de março de 1774, de José de Sousa Perei- 
ra Guedes Valia de Sampaio, senhor da easa 
de Santa Martha de Penaguião, e mestre de cam- 
po do Terço Auxiliar de Chaves. Suecedeu em 
toda a casa de scu pae, e em 181, levantou pa- 
ra a Gucrra Peninsular um corpo de infantaria 
de voluntarios, na provincia de Traz os Montes, 
pago, armado, fardalo c sustentado à sua custa 
durante 15 mezes. Casou a 8 de setembro de 1790 
com D. Antonia Victorina Teixeira de Magalhães 
e Lacerda, filha de Antonio Teixeira de Maga- 
lhães e Lacerda e de sua mulher D. Anna The- 
reza Pereira Pinto de Azevedo Soutto Maior. O 
titulo foi-lhe concedido por D. João VI, por de- 
creto de 3 de julho de 1823. 

Santa Martha (D. Theodosio de). Concgo so 
cular de S. João Evangelista, doutor em theologia 
pela Universidade deCoimbra, chronista geral da 
sna congregação, etc. N.cm Lisboa, e f. no conven 
to de Xabregas a 21 de julho de 1761. Tomou a 
murça de conego no convento de Santo Eloy, de 
Lisboa, a 4 d'outubro de 1100 Ensinou theologia 
no seu convento, e foia Coimbra doutorar-sen'ce- 
sa faculdade Foi qualificador do Santo Officio, e 
em 1737 eleito geral ca sua congregação. Teve 
depois a nomeação de chronista, mas não chegou 


! a escrever livro algum sobre este assumpto, por- 


que as obras que imprimiu, fôram apenas alguns 
dos seus sermões. Escreveu tambem: Elogio his. 
turico da illustrissima e excellentissima casa de 
Cantanhede Marialva dos esclarecidos Menezes e 
Telles, dedicado ao illustrissimo senhor D. Diogo 
de Noronha III marquez de Marialva, V conde de 
Cantanhede, Lisboa, 1751. Deixou manuscripta 
uma obra latina sobre direito canonico, e um 
commentario latino a uns psalmos. 
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Santa Martha. Pov. e freg. de Santa Martha, 
da prov. do Douro, eoue. e eom. de Penafiel, dis- 
tr. e bisp. do Porto; 90 fog. e 372 hab, Tem ese. 
do sexo fem, O D. abbade benedietino do mostei- 
ro de Bustello, proximo a Penafiel, apresentava o 
eura, que tinha 203000 reis eo pé d'altar. A pov. 
dista 4 k. da séde do eoue. Perteneo 4 6.º div. 
mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 20, com a sé- 
de em Amarante. | Povoações nas freguezias: O) 
Salvador e cone. d'Aleoutim, distr. de Faro. || N. 
5.a do Monte Sião, de Amora, cone. de Seixal, 
distr. de Lisboa. || S. Martinho, de Lago, cone. de 
Amares, distr. de Braga. || O Salvador, de Lor 
dello, cone. de Paredes, distr. do Porto. || O Sal 
vador, de Rossas, cone. de Vicira, distr. de Bra 
ga. | S. Pedro, de Valle de Nogueiras, cone. e 
distr. de Villa Real. || Pov. da freg. do Santissi 
mo Nome de Jesus, no cone. da Praia, arehipela 
go e prov. de Cabo Verde, Afriea Oceidental. | 
Serra do diatr. de Santarem E’ uma ramifica- 
o da serra de Minde, a O da pov. de Ma 

nou. 

Santa Martha de Laurentim. Pov. na freg. 
de 5. Miguel, de Lobrigos, cone. de Martha de 
Penaguião, distr. de Villa Real. 

Santa Martha da Montanha. Pov. o freg 
de Santz Martha da prov. de Traz-os-Montes, 
eone. e com. de Villa Pouca de Aguiar, distr. de 
Villa Real, arech. de Braga; 68 fog. e 300 hab. 
Dista. 9 k. da séde do cone. A mitra apresenta- 


va o reitor, que tinha 2003000 réis de rendimento. ` 
Pertenee å 6º div. mil. e ao distr. do reerut. e» 


res. n. 19, com séde em Chaves. 

Santa Martha de Penaguião. Villa da prov. 
de Traz os Montes, séde de cone. do acu nome, 
ou denominação legal de un dos concelhos da eo- 
marea de Peso da Regoa, distr, de Villa Real e 


biap. de Lamego. A séde está na freg. de S. Mi., 


guel, de Lobrigos. Tem escolas d'ambos os sexos, 


est. post. e telegr., com serviço de valores deela- ` 


rados, encommendas postaes, cobrança de titu- 
los, letras e vales; medicos e pharmacias; per 
tenee å 6.º div. mil, 12 brigada, grande eir 
eumseripção mil. N, e ao distr. de reerut. e res. 
n.º 13, com a sédo em Villa Real. A pov. é mni- 
to antiga. Teve foral dado por D. Affonso III, 
na Guarda, a 19 de setembro de 1256, e el-rei 
D. Manuel lhe deu foral novo, em Evora a 15 de 
dezembro de 151% Este cone. teve até 1831! dez 
companhias de ordenanças, commaandadas por um 
eapitão-mór, sujeito ao general da provincia de 
Traz os-Montes. À freg. de S. Miguel, de Lobri- 
gos, onde se encontra a séde do cone., chamava- 
se antigamente S, Miguel de Penaguião. (V. Lo 
brigos). O cone. compõe se de 10 treguezias, com 
2:810 fog. e 11:372. hab, sendo 5:494 do sexo 
mase. e 5:878 do fem., n'uma superficie de 7:154 
heet. As freguczias são: Santo Antonio, de AI 
vações do Corgo, 551 hab.: 253 do sexo mase. e 
295 do fem.: Santo Adrião, de Cever, 1:374 hab.: 
667 do sexo masc. e 707 do fem.; Sauta Eulalia, 
do Cumieira, 1:34 hab : 641 do sexo mase. e 750 
do fem.; S. Thiago, de Fontes, 1:992 hab : 916 
do sexo mase. e 1:076 do fem; S. Sebastião, de 
For nellos, 513 hab.: 242 do sexo mase. e 271 do 
fem.; S. João Baptista, de Lobrigos, 1:181 bab.: 
T76 do sexo mase. e 705 do fem; S. Miguel, de 
Lobrigos, 957 hab.: 452 do sexo mase. e 495 do 
fem.; N. 5.º da Purificação, de Louredo, 822 hab.: 
403 do sexo mase. c 419 do fem.; S. Salvador, de 
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| Mediões, 1:130 hab; 55t do sexo mase. e 576 do 
fem.; Santo André, de Sanhoane, 1:155 bab.: 572 
do sexo mase. e 583 do fem. O prineipal commer- 
cio de todo o cone é vinho, mas produz tambem 
azeite, trigo, centeio, milho, castanhas, ete. Este 
cone foi supprimido por deereto de 23 de setem- 
bro de 1895, e annexado parte ao de Villa Real 

e parte ao do Peso da Regoa, mas foi restaurado 

por deereto de 13 de janeiro de 1898 com as 

mesinas freguezias que o eonstituiam 

Santa Martinha. Pov. na freg. de Santa Mar - 
tha, de Portuzello, cone. e distr. de Vianna do 
Castello. 

Santa Monica (Henrique O'Neil, 1.º visconde 
de). Bacharel formado em Direito pela Univesi- 
dade de Coimbra, direetor geral do ministerio da 

| justiça, do conselho de el-rei D. Luiz, preeeptor 
| de seus filhos, então o prineipe real ij. Carlos e 
o infante D. Affonso; oficial mór da Casa Real, 
veador da rainha D. Maria Pia; proeurador ge - 
ral da eorôa e fazenda, gran-eruz de ordem de 
Nossa Senhora da Coueeição de Villa Viçosa, c 
da ordem da Rosa, do Brazil; daCorôa, de Italia; 
commendador da Legião de Honra, de França, 
ete. N. em Lisboa a 3 de maio de 1821: onde 
tambem fal. a 5 de novembro de 1889. Era des 
cendente d'uma familia nobre da irlauda, (V. 
O'Neil ). Matrienlou-se na Universidada de 
Coimbra, onde tomou o gran de bacharel em di- 
reito.Estava na Allemanha, em Gottingue, onde 
ensinava a lingua portugueza, quando recebeu 
uma earta do ministro da justiça, então o cov- 
selheiro Martins Ferrão, em que o convidava 
para vir oceupar um logar de chefe d'uma das 
repartições da respeetiva secretaria. Regressou 
então å patria, e exerceu com o maior zelo e lo- 
gar que lhe fôra offerceido, de chefe da segonda 
repartição da dirceção ceutral (estatistica) da 
seeretaria da justiça; foi depois conselheiro di- 
reetor geral do mesmo ministerio, preceptor dos 
prineipes, conforme dissémos, socio da Academia 
Real das Sciencias e do Instituto de Coimbra. 
Quando a doença o impossibilitou de continuar 
a scr preceptor dos prineipes, foi dispensado de 
todo o serviço do paço e passados anuos nomea - 
do ajudante do procurador geral da eorôa e fa- 
zenda. O seu brazão d'armas vem já deseripto 
no artigo O'Neil, Portugal, vol. V. pag. 254. O 
titulo de visconde de Santa Monica foi lhe eon- 
cedido por deereto de 28 de dezembro de 1876 
Henrique O'Neil era muito intimo de Alexandre 
Hereulano e do visconde de Castilho (Antonio 
Feliciano de Castilho), que muito o respeitavam 
como poeta e eseriptor. Em Coimbra foi um dos 
collaboradores do Trovador, livro de poesias des 
uossos primeiros poetas do seu tempo de estu- 
dante. Imprimiu suecessivamente as Fabulas de 
Lessing, euja 2.º edição foi adquirida pela livra- 
ria Ferreira, da rua do Ouro; o Fabulario, o In 
Memoriam, a Feira da Ladra e a Turra de Dois 
Caturras. De quasi todas estas obras su fizeram 
diversas edições, que, 4 exeepção das Fabulas de 
Lessing, nunea poz å veuda. 

Sarta Ovala. Pov. s freg. de N. da Expeeta- 
ção. da prov do Douro, cone. e com. de Oliveira 
do Hospital, distr. e bisp. de Coimbra; 91 fog. e 
497 hab. Tem ese. do sexo mase, correio com 
serviço de posta rural; pro tnctores de azeite, de 
vinho e de milho. Dista. 8 k. da séde do eone. O 
eabido de sé de Coimbra apresentava o eura, 
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que tinha 98000 reis de congrua e o pé d'altar. | 
Entre esta freg. e a Aldeia das Dez, cestá a pon- 
te das Tres Estradas, na confluencia da Ribeira | 
d'Alva com a da Lariga. E' toda de cantaria e 
muito antiga. A pov. pertence á 5.º div. mil. e 
ao distr do reerut e res. n.º 23, com a séde em 
Coimbra. || Poroações nas freguczias: Santa Leo- 
eadia, conc. de Chaves, distr. de Villa Real || 
S. Vicente, de Lourcdo, cone. da Feira, distr. de 
Aveiro. 

Santa Ovaia de Baixo o de Cima. Duas po- 
voações na freg. de N. S.” d'Assumpção, do Can- 
nas de Sabugosa, conc. de Tondclla. distr. de Vi- 
zen. 

Santa Ovia. Serra do distr. do Vianna do 
Castello. E’ uma ramificação da serra da Labru- 
ja, a está situada a N N O de Ponte do Lima, 
em direcção N a S. Tem 236 m. d'altura. 

Santa Quiteria (José Antonio Soares Real, 1º 
barão e 1.º visconde de). Fidalgo da Casa Real, 
diplomata, commendador das ordens de. Christo, 
Torre e Espada o Nossa Senhora da Conceição 
de Villa Viçosa, condecorado com a medalha 
n.º 6 da eampanha da Liberdade; gran-cruz das 
ordens estrangeiras: Corôa de Ferro, Franeisco 
José e Leopoldo, da Austria, Aguia Vermelha, 
da Prussia; Ernesto Pio de Saxe Coburgo-Gotta. 
Carlos Il, de Hespanha; cavalleiro da Estrella 
Polar, da Suecia. cte. N. na quinta do Carvalhal, 
da freguezia da Espiçandeira, concelho de Alem- 
quer,a 20 de julho de 1810, fal. em 1873. Assen- 
tou praça de cadete no regimento do infantaria 
n. 4, em 1824, c tomou parte na revolta d'este 
corpo, a 21 de agosto de 1831, que foi dominada 
no curto espaço de tres horas. Emigrou depois 
para Londres a bordo d'um navio inglez, d'oudo 
passou å ilha Terceira, regressando ao reino em 
julho de 1832; fez a campanha liberal até 1834, 
e quando ella terminou, dedicou-se Á vida di. 
plomatica. Foi nomeado nosso ministro na Aus 
tria, é qnando ali estava exercendo o seu eleva- 
do eargo, teve a infelicidade de, no regresso 
d'um baile, em Baden-Baden, de se voltar a car 
ruagem que o conduzia, e o viscoude quebrou 
uma perna em mais d'uma parte. Não consentin- 
do que lh'a amputassem, sobreveiu-lhe um teta- 
no, quo o victimou. Foi agraciado eom o titulo 
de barão de Santa Quiteria por decreto de 8 de 
agosto de 1855, sendo elevado a visconde pelo | 
decreto de 4 de agosto do 1859. Casou a 21 de 
setembro de 1852 com D. Nathalia Julia Axeli- 
na, baroneza de Lanucken Wakenitz, filha dos 
barões de Laeken Wakenitz, na Dinamarca. 

Santa Quiteria (D. Maria Emilia Soares 
Leal, 2.º viscondesse. de). Era filha do antecedente. 
N. a 6 de julho de 1854, « fal. na sua quinta da 
Boa Vista, nos arredores de Alemquer, a 13 de 
novembro de 1888. Foi lhe renovado o titulo por 
decreto de 1! de Junho do 1578, cnde se liam es- 
tas palavras clogiosas: «em memoria dos bons 
serviços prestados na earreira diplomatica por 
seu pae, o 1.º visconde do mesmo titulo, etc.» 
Cascu ua Allemenha com Carlos Wachs, capitão 
chefe de esquadrão, do 2.º regimento de dragões 
de Baden, que obteve a mercê dc usar tambem 
do titulo de sua mulher. 

Santa Quiteria. Ilha da Madeira; pov. na 
freg. de Santo Antonio, eonc. c diatr. do Funchal. 
|| Povoações nas freguezias: S. Thiago, de Fou- 
tes, cone. de Santa Martha de Penaguião, distr. 
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de Villa Real. || Santa Eulalia, de Margaride, 
cone. de Felgueiras, distr. do Porto. Ven correio 
eom serviço de posta rnral. 

Santa Quiteria de Mėêca. V. Méca. 

Santa Rita (Fr. Antonio de). Monge benedi- 
ctino, doutor em Theologia e lente na Universi 
dado de Coimbra, arcebispo de Gôa, cte. N. em 
alvações do Corgo, em 1779, fal. em Gôa, no 1.º 
de fevereiro de 1839, Chamava so no seculo An- 
tonio Feliciano de Santa Rita Carvalho, sendo 
filho do Mathias Rodrigues de Carvalho. Profes- 
gando va ordem benedietina tomon o nome do 
Pr. Antonio de Santa Rita. Doutorou-se em Theo- 
logia na Universidade a 17 de julho de 1814, o 
em 1831 foi provido n'uma cadeira de lente. Em 
1836 foi eleito arcebispo de Gôa, e partindo pa- 
ra o Oriente não duvidou entrar em lucta aber- 
ta com a Santa Sé, que so recusou a confirmal-o. 
Por isso tambem o eapitulo o elegeu, já depois 
do eleito arcebispo, vigario capitular da archi- 
diocese. Tendo adoecido gravemente o barão de 
Sabroso em agosto de 1638, ficou dirigindo os 
negocios da India o conselho do govorno, quo 80 
transformou em conselho governativo, debaixo 
da presidencia do arcebispo D. Antonio Felicia- 
no de Santa Rita Carvalho, quando o barão de 
Sabroso morreu em outubro d'csse anno O arce- 
bispo exerceu quatro vezes essa presidencia. Es- 
creveu e publicou em Gôa 3 folhetos sobre a 
questão do padroado portuguez na India, em 
1858, que dizem serem muito intercssantes sobre 
o assumpto. 

Santa Rita (Fr. Constantino de). Religioso 
Franciscano, eapucho. Era egresso em 1835, 
quando houve em Gôa uma revolta para ser de 
posto o marechal Corrcia, que então governava 
a India. Constantino de Santa Rita toi es- 
colhido pelos revoltosos para fazer parto do go- 
veruo, e tomou posse juntamente eom os seus 
collegas a 3 de março de 1835. kalleceu a 7 de 
dezembro de 1836, estando ainda no poder. 

Santa Rita (Guilherme Augusto de). Jornalis- 
ta contemporaneo, 2.º official do ministerio das 
Obras Publicas, deputado etc. N. em Lisboa a 
21 de outubro de 1859, onde tambem fal. a 9 de 
março de 1905. Tinha o curso superior de letras, 
approvado sempre com distineção Dos 16 aos 2d 
annos esteve, como empregado de carteira, na 
casa commercial de Oliveira Soares. Aos 20, em 
1879,foi nomeado amanuerse no Tribunal de Con- 
tas, por meio de concurso, sendo classificado em 
primeiro logar. Em 1884 fez concurso para o lo- 
gar de 2.º official no ministerio das Obras Publi- 
cas, obtendo tambem a primeira classificação, 
scendo nomcado em 1885. No anno seguinte ca- 
sou com D. Palmyra Cau da Costa, filha do con- 
selheiro Cau da Costa, par do reino e presiden- 
te do Supremo Tribunal Administrativo. Aos 24 
annos, sendo ainda amanuense no Tribunal do 
Contas, publicou o seu primeiro livro de versos, 
intitulado Vacillantes. Fez varias conferercias 
publicas no Atheneu Commercial de Lisboa, cn- 
tregando-se em especial å defeza dos intcresscs 
dos empregados do comercio. Em 1887 cscre- 
veu o drama O Bezerro de Ouro, que pretendeu 
fazer representar no theatro normal, o que não 
pôde conseguir, mas que mais tarde appareceu 
no palco do theatro do Principe Roal, hoje Apol- 
lo, o que deu logar a uma irritante questão que 
se debateu muito nos jornaos da epoca. Escreven 
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outro drama em verso O Estigma, que dedicou å 
rainha D. Amelia, coffereceu á Assistencia Na- 
cioual aos Tubcrculosos. Dedicou sc tambem 
muito a estudos economicos, publicando eutre 
outros, um livro sobre a Habitação do operario, 
e outro sobre o Soccorro Mutuo Em 1825 escre- 
veu o Poema d'um morto, prefaciado por Gomes 
Leal. Dirigiu à illustre escriptora, que sc assig- 
nı com o pscudonyino de Caiel, uma brochura, 
com o titulo de A Guerra, em que advogava ca- 
lorosamente o ideal da paz ou da ccssação da 
guerra, ideias de que a escriptora Caisl cra ar- 
dento propagandista. Entrando na politica, filiou 
so no partido regenerador, de quem cra então 
chefe o estadista Hiutze Ribeiro, e duas vezes foi 
eleito deputado, em 1900 pelo circulo de Torres 
Novas, e em 1902 pelo de Santarem. Em março 
de 1903 adocceu gravemente, e retirou-se para 
a sua propriedado do Estoril, oudo esteve anno 
c mcio, e como o scu estado de saude continuas 
sc sempre mclindroso, mudou-se para o Lumiar 
e passados alguns mezes falleceu. Já bastante 
doente ainda escreveu um drama historico Sagres 
e Tanger, que não chegou a concluir. 

Santa Rita Povoações nas freguezias: N. 
S. d'Assumpção, de Cacella, cone. de Villa Roal 
de Santo Antouio, distr. de Faro. Tem apeadeiro 
na linha de caminho de ferro, de Lisboa ao Al- 
garve, eutre as Estações de Cacella e Conceição 
| Santa Maria ds Evora Monte, cone. de Extre 
moz, distr. de Evora. || Roça da Ilha do Principe, 
Africa Occidental. d 

Santa Rita de Cassla (Fr. José de). Reli 
gioso franciscano da provincia de Sauto Antonio, 
lente de theologia e phi'osophia, e prégador re. 
gio. Fra um exaltado partidario de D. Miguel, e 
publicou tres dos scus sermões: um que prégou 
ua Bemposta no dia dos annos do infante; outro 
em 18:1, em acção de graças pela uoticia da sua 
vinda de Vienna d'Austria, e o outro em 1828, 
por occasião da benção da bandeira dos privile 
giados dc Mafra. Escreveu tambem um Regula- 
mento para a casa de Desaggravo do Sacramento 
da Eucharistia, novamente erecta em Lisboa, Lis- 
boa, 1826. 

Santa Rita Lisboa (Fr. Vicente de). Préga- 
der, muito apreciado. N. cm Lisboa, em 1776, pou- 
co mais ou menos, onde tambem fal. em 1342 
Professou na ordem franciscana, mas deixou o 
convento, alcançando para isso um breve do pa- 
pa, e passaudo a presbytero secular, grangeou 
grande fama como prégador, que lhe valeu a sua 
nomeação de prégador régio Em 18.0 mostrou- 
se affeiçoado å causa liberal, e por isso foi per- 
seguido, depois de 1823, chegando afinal a ser 
preso em 1830, seudo encerrado nos carecres do 
Aljube, onde permaneceu sem ncuhum processo, 
roeuperando só a liberdade no dia 24 de julho de 
1539, com a entrada do duque da Terceira em 
Lisboa, que abriu as portas das cadeias a todos 
os presos politicos. Depois serviu como parocho 
encomnendado n'algumas freguczias de Lisboa, 
e estava parochiando a das Mercês, quando fal. 
leccu. [os muitos sermões que prégou no longo 
periodo de 40 aunos, publicou os seguintes: Dis 
curso recitado na benção das bandeiras dp regi- 
mento de voluntarios reaes do commercio, 1809; Ho- 
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Francisco da Cidade; 1816; Sermdo prégado na 
egreju dos Martyres, a 20 de dezembro de 1808, na 
feliz restauração do reino; 1812; Sermão de acção 
de graças, pelo feliz ajuntamento dos representan- 
tes da nação portugueza, e instullação das Côries, 
prégado na basilica de Santa Maria Maior; 1821; 
Oração funebre nas exequias do muito alto e pode- 
roso senhor D. Pedro de Alcantara, imperador dv 
Brazil, rei, regente e restaurador de Portugal, re- 
citado ne dia 24 de outubro na basilica de Santa 
Muria Maior, na presença da rainha D. Maria 
IT; 1834. 

Santa Rita Marques e Silva (Fr. José de). 
Professor c compositor de musica muito distin- 
eto, mais vulgarmente conhecido por Fr. José 
Marques. N. em Villa Viçosa em 1180, ou pouco 
antes, fal. em Lisboa a 5 de feverviro de 1837. 
Estudou musica desde a primeira infancia, no se- 
minario de Villa Viçosa, sendo o seu primeiro 
mestre, seguudo se julga, o P. Joaquim Cordeiro 
Gallão. Quando contava 22 annos de edade. veiu 
para Lisboa, professou na ordem de S. Paulo, po 
convento dos Paulistas, e ali ficou excrcendo o 
logar de organista. Ao mesmo tempo ia se apcr- 
feiçuando no coutrapouto, estudaudo com João 
José Baldi, que era então mestre no Semiuario 
Patriarchal c organista da capella real da Bom- 
posta. Em 1808, fallcecu Luciano Xavier dos San- 
tos, mestre da capella, foi Baldi substituil o, e 
chamou para o logar de organista o seu discipu- 
lo Fr. José Marques, que mais tarde, em 1816, 
tambem passou a exercer as funcções de mestre 
da referida capella. Cêrca de 1310 foi ao Brazil. 
indigitado pelo mesmo Baldi, para ser organista 
na capclla rcal do Rio de Janeiro, mas pouco tem 
po ali se demorou, regressando então a Lisboa. No 
anno de 1816 falleceu Baldi e em 1819 Leal Mo- 
rcira, ambos mestres no Seminario Patriarchal, 
e Fr. José Marques requereu um dos logares va 
gos, em concorrencia com Antonio José Soares, 
que tambem era pretendente O inspector doSemi 
nario, José Joaquim Barba de Menezes, protegia 
muito o Soares, e deu as mais favoraveis infor- 
mações a seu respeito, mas ácêrca de Fr. José 
Marques, mandou um officio para a córte do Rio 
de Janciro, dizendo que dois mestres eram de 
mais no Seminario, por haver poucos alumnos, e 
por isso achava E reduzir a um 86 professor. 
A má vontade contra o frade paulista era bem vi. 
sivel, assim como a proteeção concedida a Anto-. 
nio José Soares, qus se tornou escandalosa, por- 
que o seu mcrito era muito inferior ao do seu 
concorrente. No fim de muitas delongas, e de se 
ter procedido a um concurso, em vista d'uma or- 
dem vinda do Rio de Janeiro, o qual se realisou 
en 5 de junho de 1820, em que todas as vanta - 
geus fôram para Fr. José Marques, ainda mais 
uma vcz se manifestou a má vontade do inspe- 
ctor, que empregou todas as evasivas a favor do 
seu protegido. Mas parece que Fr. José Marques 
moveu bein os seus empenhos, c se impôz de fór- 
ma, que da côrte do Rio de Jaueiro veiu ordem 
positiva para serem dados os 2 logarcs vagos aos 
2 pretendentés, sendo feita a nomeação em 6 de 
outubro de 1820. Para que Fr. José Marques ti- 
vesse mais completo triumpho, conservaram-lhe 
o logar na capella real da Bemposta, de que o ins 


milia evangelico panegyrica, prégad: na capella peetor do Seminario lembrou insidiosamente que 


real de Queluz, no dia 1.º de janciro de 1801, 1817; 


1 


o devia perder, mas que não deixou de o exercer. 


Homilia, ctc., prégada no dia 4 de outubro em S. | senão quando em 1834 aquella capella foi cxtin- 
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cta. Como era um dedicado partidario de D. Mi- 
guel, refugiou-se n'csse auno de 1834, juntamen- 
te com ontros reccosos do novo regimen constitu- 
cional, na quinta do Bomjardim, pertencente aos 
condes de Redondo, cnde graças á sua valiosa co 

operação, se realisaram festas religiosas esp'endi- 
das. (V. Redondo, condes de; e Bomjardim). Um 
dos primciros cuidados do regimen liberal foi 
transformar o Seminario Patriarchal em Conscr 

vatorio, e Fr. Josè Marques ficou incluido no nu 

mero dos professores d'esse estabelecimento, ten- 
do o eneargo de dirigir a aula de orchestra. po: 
rém, nunca se apresentou para 9 exercicio d'esse 
logar. Perdendo assim os seus proventos ofliciaes 
e certos, ficou reduzido aos adventicios que po- 
dia adquirir com as lições e festas religiosas. Foi 
tambem incumbido de arranjar a musica para um 
jorral que por esse tempo começou a publicar sc, 
cujos primeiros numeros sairam com o titulo de 
Semanario Filarmonico, que depois se mudon para 
SemanartoHarmonico. Este jornal durou alguns an 

nos, e publicou composições para piano de Fr. 
José Marques tendo tido suecessivamonte por dire- 
ctores, depois d'este, Joaquim Casimiro e Santos 
Pinto. A falta de recursos e a paixão que teve 
pela mudança de governo, pois cra um exaltado 
miguelista, abalaram-lhe profundamente a saude, 
e pouco tempo sobreviveu. Fr. José Marques era 
muito dedicado ao ensino, e produziu muitos e 
bons discipulos, entre os quacs se contam os pro- 
fessores Joaquim Casimiro, Xavier Migoni, Miró, 
Manucl Innocencio dos Santos, cte. Na musica s2- 
cra foi d'uma fecundidado pasmosa. Uma grande 
parte foi escripta na quinta do Bomjardim, em 
1834 e 1535, outras musicas fôram escriptas pa 

ra a basilica do Mafra e para a capella da Bem- 
posta, principalmente entre os annos de 182t e 
1830. À totalidade das composições de Fr. José 
Marques, todas autographas, que ,dizem cxistir 
no cartorio dos condes de Redondo, é a seguinte: 
13 missas, incluindo ura de requier e outra em 
estylo pastoril para a noite do Natal, li matinas 
a saber: para 42,5" e 6.º feira Santas; officio de 
defuntos; para as festas de S. Vicente de Pau 

la, Coração de Jesus, Sacramento, Epiphania, 
Exaltação da Cruz, e dúas para o Natal; 25 Psal. 
mos, e 6 Te-Deuns. Outros hymnos, 7; motetes, 
5, ladainhas, 3. trezenas de Santo Antonio, 3; L 
novena da Conceição, 1 Stabat Matcr e 1 grande 
solo de Laudamus, para contralto o córos. Além 
d'estas obras existem em poder d'algumas pes- 
soas, diversas matinas, responsorios, uma sym- 
phonia para 6 orgãos, curiosa composição feita 
para se executar em Mafra. Na Bibliotheca da 
Ajuda ha a partitura autographa d'uma missa, 
credo e motetes a 4 vozes, sendo o acompanha 

mento de orgão ad libitum. Na egreja do Sacra- 
mento ha umas matinas escriptas expressamente 
para a festa do orago, matinas qua Joaquim Ca- 
gimiro orchestrou pouco tempo antes de fallecer, 
e que durante muitos annos so cxecutaram. Qua- 
si toda a musica sacra de Fr. José Marques é a 
4 vozes e com orgão. Algumas cscriptas para a 
basilica de Mafra são para tenores o baixos, com 
acompanhamento de mais de um orgão. Em 1825 
compoz uma missa para 5 coros de homens c d 
orgãos; outra 6 para 3 córes c 6 orgãos. Uma das 
maiores missas é dedicada À marqueza de Borba 
em 1821; outra missa é dodicada ao conde de Re- 
dondo, assim como o são as matinas de S. Vicen- 
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te de Paula e diversas outras composições Es- 
creveu tambem inuita musica para piano, sona- 
tas, themas variados, valsas, marchas, ete. Uma 
symphonia que compoz para orchestra e cra tida 
em catimação no seu tempo, foi publicada em 
redueção para piano com cste titulo: Sinfonia 
para forte piano composta e dedicada a S. M. F. 
o Senhor D. Miguel I Outra composição d'ello 
se imprimin, intitulada: Marcha Junebre para 
piano forte, que na triste occasião da infausta 
morte de S. M. F. A. Sa D. Maria I, compoz Fr. 
José Marques e Silva. Anno de 1816. 

Santa Rosa (Fr. Faustino de). Religioso da 
ordem de S Fraucisco e profundo philosopho. N. 
em Loures a “4 de fevereiro de 1694; fal. na sc- 
guuda metade do seculo xviu. Estudou no colle- 
gio de Santo Antão, dos jesuitas, c professou no 
convento de S. Francisco, de Lisboa, em 1709. 
Foi lente de philosophia no seu convento, e quan- 
de em Villadolid se celebrou em 1740 um capi- 
tulo geral dą sua ordem, presidiu a umas conclu- 
sões onde se discutiram as mais arduas questõcs 
da thcologia. Foi ccmmissario visitador aposto- 
lico da custodia da Iminaculada Conceição da 
ilha de S. Miguel, Açores. Deixou manuscripta 
uma obra philosophica, e outra de theologia, em 
que estavam as conclusões que clle defendera no 
capitulo geral de Valladolid. 

Santa Rosa (Fr. Felix de). Religioso da or- 
dem dos agostinhos descalços. N. em Lisboa a 
20 de fevereiro de 1708; ignora se a data do fal. 
lecimento, Professou no convento de Monte Oli- 
veto em 1717, Leccionou artes, como substituto 
da respectiva cadeira, no convento da Boa Hora 
de Lisboa, e no convento do Santarem; foi tam- 
bem lente de theologia e prégador afamado. Só 
publicou um dos seus sermões, prégado na Egre- 
ja da Boa Hora em aeção de graças pelo resta 
belecimento do infante D. Antonio, irmão de D. 
João V. 

Santa Rosa (D. Fr. Hilario dc). Religioso 
franeiscano da provincia d'Arrabida, bispo de 
Macau, etc. N. em Lisboa em 1605; ignora-se a 
data do tallecimeuto. Professou no convento d'Ar- 
rabida em 1719; foi lente de theologia no con- 
vento de Leiria, e no de Mafra onde tambem lec- 
cionou philosophia. Sendo guardião do convento 
de S. José de Ribamar em 1:39, foi nomeado bis- 
po do Macau, para onde partiu em 1742. De to- 
dos os seus sermões, publicou apenas um, quo 
prégou na egreja de 5. Nicolau, de Lisboa, n'uma 
das domingas da quaresma de 1739. 

Santa Rosa de Viterbo. V. Viterbo. 

Santa Sophia. Pov. e freg. de Santa Sophia, 
da prov. do Alemtejo, conc. e com. de Monte- 
mór-o-Novo, distr. e arceb. de Evora; 91 fog. e 
44 hab. Está situada na estrada de Montemór-o- 
Novo a Evora. À mitra apresentava o cura, que 
tinha alguns geucros. A terra é muito fertil em 
cercaes, cria muito gado, produz bastante azeite, 
e nos scus montes ha muita caça grossa e miuda. 
Pertence à 4. div. mil. e ao distr de recrut. e 
res. n.º 1], com a sédc em Setnbal. Esta freg. foi 
annexada À de Montemór-c=Novo—Castello, por 
decreto de 19 de março de 1891. || Pav. na freg. 
de N. S" da Conceição, de Olalhas, conc. de Tho- 
mar, distr. de Santarem. 

Santa Suzana. Pov. e freg. de Santa Suzana), 
da prov. do Alemtejo, conc. e com. de Redondo, 
distr. c arecb. de Evora; 112 fog. e 510 hab. Es- 


599 


SAN SAN 


tá situada na margem esquerda da ribeira de | gnidade em que foi confirmado pelo papa no an- 
Freixo, a 13 k. da sédo do cone. Tem cse do se- | no de 1721. Partindo para Gêa, teve logo com o 
xo fem., e est. post. À nitra apresentava o cura, | vice rei Franeiseo José de Sampaio e Castro as 
que tinha alguns generos. A terra é fertil em ee- | mais asperas contendas. Allegava o vice-rei que 
reaes, gado e caça. Pertenee å 4.º div. mil. e ao | o procedimento do areebispo era verdadeiramen - 
distr. de reerut. e res. n.º 11, com a séde em Se- | te intolcravel; que era demasiado o seu fanatis- 
tubal. || Pov. e freg. de Santa Suzana, da prov. | mo religioso, o que não impedia de ser ao mes- 
da lixtremadura, cone. e eom. de Alcacer do Sal, | mo tempo apaixonado pelos prazeres mundanos, 
distr. de Lisboa, arceb. de Evora; 112 fog. e 559 | a ponto de andar em serenatas pelo rio tocando 
lab. EstÃ situada junto d'um afluento da ribeira | viola, e de ir aeompanhado nas visitas pastoracs 
de Sitimos, a 12 k. da séde do eone. O rei, pelo | por bandos de rapazes e do bailadeiras. Muitas 
tribunal da Mesa da Consciencia o Jrdens, apre- | outras aceusações graves ainda lhe faziam, a que 
sentava o capellão, que tinha alguns generos e | o arcebispo respondia energicamente, encontran- 
105000 reis em dinheiro. A terra é fertil em ce- | dn apoio na eôrte, porque apozar de todas as re: 
reaes, azeite, vinho, gado e caça. No logar da | commendações de Sampaio e Castro, foi indieado 
Córte do Pereira, d'esta freg., ha uma mina de | para governador da India, juntamente eom D. 
zinco argentifero, da qual foi reconhecido pro- | Christovão de Mello e Christovão Luiz de Andra- 
prictmio legal, em 10 de janeiro de 1877, Mr. | de, quando aquelle vice-rei morreu. Estes tres go 
Charles Hyne. A pov. pertenece å 4.º div. mil. e | vernaram a Índia desde 13 de setembro de 1723 
ac distr.de recrut. c res. n.º 11, eom a séde em | até 23 de outubro de 1725, sem nada fazerem, não 
Setubal. | Povoações nas freguczias: S. Barnabé, | attendendo sequer as soltieitações de Muinha Ha- 
cone do Almodovar, distr. de Beja || S. Domin- | meth Vanasquipay, que vinha pedir que arran- 
gos, de Fanga da Fé, cone. de Mafra, distr. de | eassem Mombaça ao jugo arabe. Em 1725 chegou 
Lisboa. || Itiheira que nasee ao NO da freg. de | o novo viec-rei João Saldanha da Gama, e teve 
Santa Suzana, e ao NO de S. Christovão, e so | com o areebispo exactamente as eontendas que 
lança na riheira de Sitimos, com eêrea de 18 k.j cllo tivera com o seu anteeessor, o que provava 


de curso. ser a culpa effectivamente do areebispo. Salda- 
Santa Tecla de Basto V. Basto, Portugal, | nha da Gama queixou-se asperamente do arce- 
vol II, pag. 202. bispo, e nada conseguiu. A côrte eontinuava a 


Santa Thereza (Fr. Filippe de). Religioso da | protogel-o, e quando o viee rei partiu para o rei- 
ordem earmelitana. N. em Lisboa em 1581; igno- | ne, foi ainda D. Ignacio de Santa Thereza que 
ra-sc a data do fallecimento. Professou no eon | ficou governando interinamente eom D. Christo- 
vento do Carmo em 1701, formou-se na Universi- | vão de Mello e Thomé Gomes Moreira. Nada fi- 
dade de Coimbra, e receheu o grau de doutor cm | zeram tambem, regendo apenas a India desdo ja 
theologia no seu convento de Lisboa, onde tam- | neiro até novembro de 1732. Chegou então o eon- 
bem leccionon essa faculdade, assim eomo nos | do de Sandemil e eom elle se renovaram as eod- 
conventos de Moura e de Coimbra Foi aleito prior | tendas. D'esta vez, porém, D. João V deixou de 
do convento de Lishoa em 1735, e provineial em | o defender, e a instaneias do eonde de Sandomil, 
1744. 'Tornou se muito apreciado prégador, mas | foi D. Ignacio transferido para o bispado do Al 
de todos os sermões só imprimiu o de S. Luíz | garve em 1739. Saiu de Gôa em fevereiro de 1740, 
Gouzaga. chegou a Lisboa a 6 d'abril de 174, e logo em 

Santa Thereza (Fr. Francisco de). Religioso | seguida partiu para a sua diocese, que governou 
carmelitano, e theologo abalisado. N. no Funchal, | 10 annos, sempro em contenda eom todas as au- 
c fal cm 1698. Professou no eonvento do Carmo, | toridades, até que falleceu. No seu testamento 
do Lisboa, em 1670. Doutorou-se em theologia | ordenava que o seu eadaver fôsso transportado 
va Universidade de Coimbra, e era um des me- | para Tavira, e sepultado na egreja dos carmeli- 
lhores oppositores ås cadeiras da faculdade, que | tas descalços, para cuja construcção muito eon 
uão pôde reger, porquo falleceu ainda muito no- | tribuira. Fôram numcrosissimas as estas obras, 
vo. Era bom peeta latino, portuguez e hespanhol, | porque era grandemente erudito e muito traba- 
bom orador. Deixou apenas tm volume incom- ! lhador, latinista do primeira força, poeta agra 
pleto e manuscripto: Alphabetum Theologicum. | davel o theologe eminente. Em 1728 imprimiu 

Santa Thereza (Fr. Francisco Xavier de). | umas Resolutiones morales pro statu religiosi. As 
V Xavier de Santa Thereza (Fr. Francisco). suas diseordias na India com os viee-reis, o bispo 

Santa Thereza (D. Ignacio de) Arcebispo de | de Malaea, o vigario geral de Gôa, o outros ecele 
Gôa. N. no Porto a 22 de novembro de 1652; fal | siasticos e seculares que provocaram uma deci. 
em l'aro a 15 de abril do 1751. Era filho do Domin- | são do papa que theclogicamente lhe foi favora. 
gos I'crnandes de Sousa c de D. Maria Magdale- | vel, originaram uma seric de obras, eseriptas por 
na Jacome Torres. Fez os primeiros estudos no | olle, e que fiearam quasi todas manuseriptas. 
collegio dos jesuitas de S. Lourenço, do Porto, e | Eram manifestos, allegações e replicas, que cir- 
deu provas de tão elevado talento que os padres | culavam em manuscripto, o só uma d'estas obras, 
o quizeram angariar para o seu instituto, porém | o Tractatus theo juridicus de utroque recursu foi 
o noviço, que tinha um tio conego regranto do | impresso em Londres em 1750, o que prova ou 
Santo Agostinho, preferiu vestir a murça d'esta | que D. Ignacio de Santa Thereza, contraira na 
congregação, o que realisou em 1695. Doutorou- | India relações de amizade com alguns inglezes 
so em theologia na Universidado de Coimbra cm | e que assim lbe fôsse mais facil a impressão 
1711 o os conegos, querendo aproveitar a sua in | em Londres, ou quo em Lisboa a censura lho 
telligencia, crearam de proposito para elle reger, | não permittiria sair com estes livros á publi 
uma cadeira de philosophia Tornou-se tão gran- | cidade. E’ ecrto que tambem em Londres im- 
de a sua fama do erudito, que D. João V o no | primiu a Crisispadoxa sobre o famoso Tra- 
ineou em 1720 arcebispo primaz do Oriente, di- f tado do Padre Antonio Vieira, Clavis, Prophe- 
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tarum, assumpto mcelindroso, que sendo trata- | vonarola de F 
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errara, em lingua latina e toscana; 


do por um espirito tão irrequieto como o de | traduzido na castelhana, e na portugueza, e accres- 
Ignacio do Santa Thereza, podia cffectivamente | centado, Lisboa, 1698. No prologo dá o traductor 
excitar os reparos da censura. Ficaram ainda do | razão da obra, e das mudanças e accrescenta- 


arcebispo de Gôa manuscriptos em portuguez uns 
poucos de tomos do sermõos, as Noticias do estado 
da India desde 1123 até 1135, Estado do Estado 
da India, um Compendio das noticias e documen- 
tos quo o arcebispo extraiu por ordem do gover- 
no do cartorio de Santa Cruz, de Coimbra, quan 
do em 1718 se tratou da canonisação de D. Af- 
fonso Henriques, e em latim um volume de cpi- 
grammas sacros, a Oração funebre do papa Bene: 
dicto XIII, um opusculo de theologia, ete. Tam- 
bem compoz em latim a Oração funebre Vel-rei 
D. João V, que se imprimiu em Lisboa, 1720. 

Santa Thereza (Fr. José de). Religioso da 
ordem dos carmelitas descalços Fal, no convento 
do Corpus Christi, de Lisboa, em 1724. Chama 
va-se no seculo José dos Reis, c professou em 
1685. Formou-se em theologia na Universidade 
de Coimbra, e no coltegio d'esta cidade foi lente 
de Escriptura. Recnsou o cargu de prior do con- 
vento de Figueiró. Era afamado prégador, mas 
publicou apenas um dos sermões que lhe gran- 
gearam grande fama, cm louvor do Santissimo 
Sacramento. 

Santa Thereza (Fr. Luiz de) Religioso da 
ordem dos carmelitas descalços, que publicou em 
Coimbra no anno da 1761 um Trotado de geome- 
tria pratica e portugueza, em que se trata da de- 
finição das linhas, + do modo e fórma de traçar as 
figuras rectineas e curvilincas, e de medir quaes- 
quer figuras, tanto de corpos solidos, como de su- 
perficies. 

Santa Thereza (Fr. Paulo de). Religioso da 
ordem de 8. Francisco, que viveu no convento 
do Varatojo. N. na Guarda em 1669, c tal. no 
hospício, de Lisboa, a «0 d'abril de 1742. Se- 
guiu primeiramente a carreira de medico, mas 
aos 26 annos de edade abandonou a para se de- 
dicar ao claustro, e professou no convento do 
Varatojo. Percorreu depois o reino como misaio- 
nario evangelico, até que falleceu em Lisboa, 
como fica dito. Deixou composta uma colleeção 
de sermões intitulada: Flagello do peecado, que 
se publicou em 3 volumes depois da sua morte, 
em 1734, 1736 e 1738. 

fanta Thereza (Porphyrio de). E’ conhecido 
esto frade pelo seu invento de foguetes, a que 
deu o nome de granadas volantes, carregando os 
tubos com um mizto de que fazia segredo. Che- 
garam & carregar se alguns d'estes foguctes, dos 
quaes se conserva um cxemplar no respectivo 
muscu, 

Santa Thereza (Fr. Roque de). Religioso da 
ordem dos carmclitas calçados. N. cm Leça do 
Balio, e fal. no convento do Carmo, de Lisboa, a 
20 de fevereiro de 1728. Aprendeu grammatica 
no Porto, e profossou no convento de Beja em 
1653; regeu thcologia nos conventos de Setubal 
e de Moura, e no collegio de Coimbra, de que 
veiu a ser reitor. Passando a Lisboa, foi mestrc 
dos noviços no conveuto do Carmo. Sendo depois 
uorncado commissario reformador e visitador dus 
vigararias do Brazil, para ali partiu em 1102. 
Quando regressou a Lisboa foi cleito definidor 
para o capitulo que se celebrou em 1708, Escre- 
veu: Fé estabelecida sobre a Cruz de Christo trium. 
phante; composto pelo doutor Fr. Hieronymo Sa. 
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mentos que n'ella fez. 

Santa Thereza. Rio do conc. de Dombe 
Graude, distr. de Benguella, prov. de Angola, 
Africa Occidental. Só despeja no mar cm qua- 
drante de chuvas, no mcio da bahia de Equimi. 
na. lóra d'essas occasiõcs, as suas aguas infil- 
tram-se por sob a areia, As margens são guarns- 
cidas de frondoso arvoredo que produz madeira 
de magnifica qualidade. Cacimbas abertas no 
scu leito pólem fornecer boa aguada, o a região 
viziuba pó le abastecer de lenha qualquer navio, 
assim como de alguns mantimentos, como horta 
ligas e fructas. | Roça da ilha de S., Thomé, 
Africa Occidintal. 

Santa Thereza de Jesus. Roça da Ilha do 
Priucipe, na Africa Occidental, 

Santa Valha. Pov. e freg. de Santa Eulalia, 
da prov. de Traz os-Montes, conc. e com. de 
Valpaços, distr. de Villa Roal, bisp. de Bragan- 
ça; 233 fog. e XO hab. Tem esc. do sexo masc. 
e cat. post. Está situada a 2 k da margem direi- 
ta do rio Calvo e a 9 da séde do conc. U padroa- 
do roal apresentava o vigario, que tiuha reis 
1:0)04000 de rendimento annual. Apezar do cli- 
ma excessivo, a terra é fertil e saudavel, e abun- 
daute d'aguas. Cria muito gado de toda a quali- 
ade, e apparece muita caça grossa e miuda. Fi. 
ca proximo da raia de Hespanha. Pertence å 6.º 
div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 19, com 
a séde em Chaves. 

Santa Victoria Pov. e freg. de Santa Victo 
ria, da proviucia do Alemtejo, cone., com., distr. 
c bisp. de Beja; 239 fog. e 1108 hab. Está situa- 
da junto d'um afluente da ribeira do Roxo, na 
estrada de Beja a Alvalade, a 15 k da séde do 
conc. Tem esc. do sexo masc. cst. post., O est no 
caminho de ferro, de Lisboa ao Algarve, centre a 
de Figueirinha e o apeadeiro de Reprezas. A 
mitra apresentava o cura, que tinha diversos gc- 
neros. À terra é muito fertil em cercaes e azci- 
te; cria muito gado e tem caça. Pertence å 4." 
div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 17, com 
a séde cm Lagos. 

Santães. Pov. na freg. do S. Miguel, de Gc- 
mezes, conc. de Exposende, distr. de Braga. Tem 
correio com serviço de posta rural. 

Santagões. Pov. e freg. de S. Migucl, da 
prov. do Douro, conc. o com. de Villa do Conde, 
distr. do Porto, arccb. de Braga. Está anncxa- 
da á de Sauta Maria, do Baguntc, sendo actual- 
mente denominadas Bagunte e Suntagões. As re 
ligiosas benedictinas do mosteiro de Vairão apre- 
sentavam o vigario de Santagões, que tinha reis 
408300 e o pé d'altar. A terra é fertil e fica per- 
to do rio Ave. 

Santalha. Pov. e freg. de Sauta Eulalia, da 
prov. de Traz-os-Nontes, conc e com. de Viubaces, 
distr. c bisp. de Bragança; 160 fog. c 721 hab. 
Tem esc, do sexo fem., cat. post. e feira no dia 
11 de cada mez. Está situada a 2 k. da margem 
caquerda do rio Rabaçal e a 11 da séde do conc. 
A mitra apresentava o prior, que tinha 808000 
réis e o pé d'altar. Foi capital do antigo conc. 
da Lomba, ao qual el rei D. Diniz deu foral, em 
Lisboa, no 1.º de teverciro de 1311. O mesmo 
sobcrano lhe deu outro foral, confirmando e am- 
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pliando o 1.º, em Lisboa, a 22 d'agosto de 1324. \ cas de ouro, em pala; elmo d'aberto, e por tim: 


El rei D. Manuel deu lhe foral novo, em Lisboa, 
a 4 do maio de 1512. Pertenco à 6* div. mil. e 
ao distr. de recrut. e res. nº 10, com a séde em 
Mirandella. 

Santão. Pov. c treg. de Santo Adrião, da prov. 
do Douro, cone. e com. de Felgueiras, distr. e 
bisp. do Porto; 105 fog. e 441 hab. Tem ese. do 
sexo mac. e correio com serviço de posta rural 
Está situada na encosta d'um monte, junto d'um 
afiluente do rio Sousa, a 9 k. da séde do cone. 
Era commenda da ordem de Malta, e o commen 
dador apresentava o vigario, que tinha 505000 
réis e pé d'altar. A terra é fertil, e cria muito 
gado. Pertence à 6.º div. mil. e ao distr. de re 
crut. e res. n.º 20, com a séde om Amarante. || 
Pov. ua freg. de S. Martinho, de Mancellos, cone. 
de Amarante, distr. do Porto. 

Santar (José Pedro Paulo de Mello de Fi 
gueiredo Paes do Amaral da Cunha Eça Abreu e 
Sousa de Menezes Pereira de Lacerda Lemos e 
Vasconcellos, 2.º visconde de Taveiro, e 1.º conde 
de). Fidalgo da Casa Real. N. a 22 de dezembro 
de 1853, sendo filho dos 1.ºº viscondes de Tavei- 
10: José de Mello Paes do Amaral de Sousa Pe 
reira de Vasconcellos e Menezes, e D. Maria 
Rosa de Figueiredo da Cunha d'Eça Abreu e 
Mello Pereira de Lacerda o Lemos. Casou em 
Lisboa a 10 de novembro de 1875 com D. Mar- 
garida Vieira de Magalhães, filha dos condes de 
Magalhães: Antonio Vicira de Magalhães e D. 
Antonia Maria do Orta. O titulo de visconde 
de Taveiro foi-lhe renovado no de seu pae, pcr 
deereto de 11 de julho de 1878, sendo elevado 
å grandeza d'estes reinos com o titulo de conde 
de Santar, em sua vida, por decreto de 23 de 
janeiro de 1104. 

Santar. Pov c freg. de Santa Maria, da prov 
do Minho, cone. e com. de Arcos de Val-de-Vez, 
distr. de Vianna do Castello, arecb de Braga. 
Está annexada à freg. de S. Thiago, de Tabaçô, 
denominando se Tabaçô e Santar, Era commen- 
da da ordem de Malta, e o commendador de Ta- 
vora apresentava o vigario, que tinha 1158000 e 
o pé d'altar. A terra é muito fertil e saudavel, e 
está situada proximo da confluencia do rio Lima 
com o de Vez. A egreja matriz primitiva era an- 
tiquissima, mas foi demolida no seculo xvu, sen- 
do depois reconstruida. || Pov. e treg. de S. Pe- 
dro, da prov. da Beira Alta, cone. de Nellas, 
com. de Mangualde, distr. o bisp. de Vizeu; 639 
fog. e 2:4718 hab. Tem escolas d'ambos os sexos, 
est. post. Misericordia, advogados, pharmaceuti- 
co, e mercado no 2.º domingo de cada mez Está 
situada na estrada de Nellas a Vizeu,a 2 k da 
margem osquerda do rio Dão o a 6 da séde do 
cone, À mitra aprescutava o abbade, que tinha 
3508000 réis de rendimento A freg. pertence á 
2. div. mil, e ao distr. de recrut, o res. n.º 1t, 
com a séde em Santa Comba Dão. || Pov. na treg- 
de 5. Mamede, de Villarinho, cone. de Villa 
Verde, distr. de Braga. 

Santarem. Appellido nobre, sue procede de 
João Guilherme de Santarem, que tomou este ap 
peltido, por ser d'aqui natural, no reinado de D. 
Diniz, porén D. João I foi quem o armou caval- 
leiro, na batalha d'Aljnbarrota, O mesmo sobera- 
no lhe deu por armas: Escudo esquartelado, ten 
do no 1.º o to quartel, de negro, um leão de 
prata, armado de púrpura; no 2.º o 3.º, tres coti- 
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bre, o leão das armas, com uma colica de púrpu- 
ra no costado. 

Santarem (João de). Navegador a quen se at- 
tribue o deseobrimento das ilhas de S. Thomé e 
Principe, e d'uma boa parte da costa d'Africa 
Occidental. Em cumprimento do contrato que fi 
zera com D. Affonso V, Fernão Gomes da Mina 
mandou em 1740 Pedro de Escobar e João de 
Santarem descobrir novas terras. As que desco- 
briram fôram a costa da Mina, a de Benim, a do 
Calabar c a do Gabão, e além d'isso as ilhas de 
S. Thomé e Principe. Depois nunca mais appa- 
receu na historia o nome de João de Santarem. 

Santarem (João Diogo de Barros Leitão de 
Carvalhosa, 1.º visconde de). Senhor de Pontével, 
Ercira, e Lapa, alcaide-mór de Santarem, senhor 
do morgado de Vaqueiros; commendador da or- 
dem de S. Thiago; cavalteiro da de Christo, guar - 
da roupa da rainha D. Maria I e do D. João VI, 
e seu guarda joias; thesoureiro do bolsinho, guar- 
da tapeçarias, apontador dos fóros dos repostei 
ros e moços da camara; inspector da quinta de 
Belem c de todos os paços reaes, eserivão da fa- 
zenda da Cass de Bragança, secretario da do In- 
fantado, guarda-mór do Lastro, ete. N, em San- 
tarem a 18 de abril de 1757, fal. a 12 de janeiro 
de 1818. Succedeu à casa de seu pae a 15 de mar- 
ço de 1806. Casou em 1788, com D. Marianna Ri 
ta Xavier Poreille Okelly Ribeiro Rangel, filha 
herdeira de Antonio Bernardo Xavier Porcille, 
fidalgo da Casa Real, do conselho de D. Maria I, 
cavalleiro da ordem de Christo e desembargador 
do senado da camara de Lisboa, e de sua mulher 
D. Marianna Okelly. Fallecendo sua mulher a 16 
de novembro de 1794, passou a segundas nupeias 
com D. Maria José de Sampaio, filha de Ignacio 
José de Sampaio Freire de Andrade, fidalgo da 
Casa Real, cavalleiro da ordem de Christo, eseri- 
vão da fazenda da junta da Casa de Bragança, e 
de sua mulber D. Angelina Iguacia Pereira de 
Aguirre. O titulo de visconde de Santarem, foi 
concedido por decreto de 17 de dezembro de 1811. 
A sua residencia em Lisboa era na rua de Bue- 
nos Ayres, mas estavam quasi sempre em Pa- 
ria. 

Santarem (Manuel Francisco de Barros e Sou 
sa de Mesquita de Macedo Leitão e Carvalhosa, 
2.º visconde de), Senhor de Pontével, Ercira e La 
pa, alcaide-mór de Santarem, Gollegã e Almei- 
rim; senhor do morgado de Vaqueiros, oficial-mór 
da Casa Real, guarda roupa de D. Maria f, com - 
mendador das ordens de S. Thiago e da Torre e 
Espada, e gran cruz da de Christo; gran-cruz da 
de Carlos II, de Hespanha, oficial do Cruzeiro 
do Brazil; ministro de estado, guarda-mór da 
Torre do Tombo, socio das Academias Reaes das 
Sciencias de Lisboa e do Berlim; do Instituto de 
França, das Sociedades de Geographia de Ber- 
lim, Francfort, Londres, Paris, e S. Petersburgo; 
do Instituto Historico o Geographico do Brazil, 
cte. N. em Lisboa a 18 de novembro de 1791, fal. 
em Paris a 17 de janeiro de 1855, Era filho do 1.º 
visconde do mesmo titulo, e de ana primeira mu- 
lher. Orphão de mãe aos 3 annos incompletos de 
edade, foi aos 11 collocado por seu pae no Colle- 
gio dos Nobres em 24 de janeiro de 1803, ondo 
frequentou os estudos até 23 de outubro de 1801. 
Partindo a familia real em novembro seguiute 
para o Brazil, o joven estudaute tambem embar. 
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cou, indo na companhia de seu tio por afinidade, 
Franeisco José Rufino do Sousa Lobato, guarda- 
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que a este tempo já constituiam 50 volumes, na 
maior parte in-folio. Em julho ou agosto achava- 


roupa de D. Maria I, e depois 1.º barão e 1.º vis- | se em Inglaterra, onde fez varias excursões pelo 
conde de Villa Nova da Rainha, casado com D. | interior, visitou a bibliotheca publica de Pli- 


Maria Leocadia Barbosa de Sousa, irmã do 1.º 
visconde de Santarem, e açafata da rainha D. 
Maria I. No Rio de Janeiro começou logo a ma- 
nifestar graude dedicação por investigações his 

toricas, com especialidade, as referentes á diplo- 
macia, nos arehivoa do Estado, sendo egualmente 
um dos mais assiduos frequentadores o estudio- 
sos do gabinete de mauuscriptos e da Bibliothe- 
ca Real d'aquella cidade, cujos livros haviam 
constituido a preciosa bibliotheca d'Ajuda, co 

meçada a organisar por elrei D. José e que 
fôram enviadas ao Brazil por ordem do prin 

cipë regente D. João em 1811. Em 1809 prin- 
eipiou a colligir o a classificar por ordem chro 

nologica e a dividir por potencias todos os 
apontamentos e noticias dos documentos di- 
plomaticos que encerram as nossas relações com 
as nações estrangeiras. Em 1814 foi ncmeado con 

selheiro de embaixada para acompanhar o minis- 
tro plenipoteneiario Antonio Saldanha da Gama, 
mais tarde conde de Porto Santo, ao congresso 
de Vienna d'Austria. Passaram-se ordens, para 
quo fôsse conduzido na corveta que devia tra- 
zel.os para a Europa. Mas dias depois, tendo se 
considerado que estando elle encarregado da re 

daeção de varias memorias sobre os limites das 
nossas possessões 20 sul da America o sobre Oli- 
vença para serem enviadas tanto a Londres eo- 
mo Vienna, em eonsequeneia das disputas que 
então tinhamos com a córte de Madrid, se deei- 
diu que ficasse no Brazil, o que só mais tarde 
fôsse preencher uma das missões vagas. Conti- 
nuando pois a residir no Brazil, entregue aos sens 
trabalhos predilectos, enamorou se pouco depois 
de D. Maria Amalia de Saldanha da Gama, filha 
do 6.º conde da Ponte, João de Saldanha da Ga- 
ma, governador da Bahia, já então fallceido, e so- 
brinha do já eitado Antonio de Saldanha da Ga- 
ma, com quem veiu a casar a 30 de novembro de 
1816, na capella real do Rio de Janeiro. Em sc- 
tembro do 1817 foi nomeado conselheiro de em 

baixada em Paris, e voltando ao Brazil no fim 
d'esso anno, o ministro dos estrangeiros, João 
Paulo Bezerra, lhe participou, que lhe estava re- 
scrvada uma das commissões da Europa, excepto 
a de Turim, por estar destinada ao conde de Li- 
nhares. Por decreto de 6 de fevereiro de 1818, dia 
da acelamação de D. João VI, sendo ainda desco- 
nheeida no Rio de Janeiro a morte do 1.º viscon- 
de de Santarem, foi concedida ao filho uma vida 
uo titulo de seu pae,decreto que depois foi confir- 
mado pelo de 23 do mesmo mez o anno. Suceedeu 
a toda a casa paterna e nos cargos que seu pae 
exercia, sendo em 1819 autorisado a tomar posse 
por seu bastante procurador. Resolvendo se esta- 
belecer com a Dinamarca, como antigamente, re 

lações diplomaticas entre os dois paizes por en- 
viados extraordinarios, foi nomeado o visconde 
de Santarem, por decreto de 42 de janeiro do ci 

tado anno de 1819, para servir nacôrte de Cope 

nhague com o caracter de encarregado de nego 

eios. Tendo de ir desempenhar este cargo, ou pe- 
lo menos ir tomar posse, o visconde de Santarem 
saiu do Rio de Janeiro paraa Europa a 9 de 
abril d'esse anno, tendo então já colligido um 
tão grande numero de documentos diplomaticos, 
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mouth, e passou a Lisboa, fixando aqui resi- 
dencia para so occupar dos negocios de sua ca- 
sa, agora mais complexos por causa de inventario 
e partilhas, e para poder entregar-se a novas in- 
vestigações diplomaticas nos abundantes é ri- 
quissimos documeutos archivados na Torre do 
Tombe, onde por decreto de 31 de março de 1819, 
havia ordem para lhe serem dadas todas as co- 
pias que elle pedisse. Foi durante a sua residen 

cia em Lisboa, que recebeu de D. João VI a mer- 
eô da aleaidaria mór de Santarem, em sua vida, 
por alvará de 25 d'agosto do mesmo anno, 6 car 

ta de 19 de abril de 1820. Os acontecimentos po - 
liticos de 1820, a que não adheriu, mostrando 
grande predileeção pelos ideaes absolutistas, o 
obrigaram a abandonar Portugal, saindo a muito 
custo com 8 pessoas de familia a 30 de setembro 
d'esse auno em direcção å Inglaterra, e chegan- 
do a Falmouth a 15 do mez seguinte, seguiu pa- 
ra Londres,e d'ahi para Paris onde chegou a 21 
de novembro. Durante a sua permaneneia n'esta 
eidade entregou se a um trabalho espinhoso, exa- 
minando 74 códices da Bibliotheeca Real, além 
dos manuscriptos da Bibliotheca do Pantheon, da 
Bibliotheca Mazarini e outros archivos de Fran- 
ça. Foi por este tempo que nos Annaes das Scien- 
cias, das Artes e das Letras, publicados em Paris, 
comecaram a apparecer alguns eseriptos do vis: 
conde de Santarem. Na Austria realisava-se en- 
tão o congresso de Larjbae, e o illustre diploma- 
ta foi quem em Paris recebeu do Brazil certas 
ordens e instrueções, que doviam ser transmitti- 
das ao plenipotenciario de Portugal que fôsse as- 
sistir águelle congresso. Entretanto rebentou no 
Rio de Janeiro a revolução de 25 de fevereiro de 
1821, que obrigou a familia real a voltar para 
Lisboa. O visconde de Santarem, tendo-se demit- 
tido do seu cargo, regressou tambem a Lisboa. A 
Academia Real das Seieneias o admittiu como 
socio correspondente, a 12 de dezembro de 1821. 
Dois annos depois foi-lhe participado pelo conde 
de Palmella (nomeado min'stro dos estrangeiros 
em julho de 1823), que o governo o nomeara en- 
viado extraordinario e ministro plenipotenciario 
para os Estados Unidos. Os diplomas, porém, não 
chegaram a ser assignados cm consequencia da 
recusa persistente e terminante do visconde em 
aeceitar essa missão. Os motivos da escusa apro- 
sentados a D. João VI, fôram por este benevola- 
mente acceitos, de sorte que não só os acolheu, 
como tambem lhe mandou declarar que não o con- 
sideraria fóra da carreira, e que logo que hou- 
vesse uma missão vaga na Europa, seria elle o 
nomeado, conservando-lhe, portanto, as honras 
inherentes. Por proposta de Palmella, já então 
com o titulo de marquez, foi nomeado guarda-mór 
da Torre do Tombo, pelos decretos de 13 e 27 de 
julho de 1824. Tendo fallecido D. João VI, e to- 
mando a regencia do reino a infanta D. Izabel 
Maria, o visconde de Santarem foi nomeado mi- 
nistro do reino por decreto de 8 de junho de 1827, 
accumulando depois os negocios d'esta pasta com 
os de marinha e ultramar por decreto de It do 
agosto do mesmo auno, de ambos os quaes, po- 
rém, veiu a ser exonerado por decreto de 5 do 
mez seguinte. Entregue a regencia do reino ao 
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infante D. Miguel cm fevereiro de 1828, toi dis- | tuguez. São duas publicações valiosas c interes- 


tribuida ao visconde de Santarem a pasta im 
portantissima do ministerio dos estrangeiras, por 
decreto de 13 de márço do mesmo aano, consecr- 
vando a mesmo depois de D. Miguel tor passado 
de regente a rei. Começou então uma cpoca de 
verdadeiro martyrio para esse espirito intelli- 
gente e clevado, que tinha bastante lucidez para 
dar cs melhores conselhos, mas que não tinha 
bastante energia para os fazer triumphar. Via os 
erros que se commettiam, e não os podia remc- 
diar, c envolvia assim a sua responsabilidade ef 
fectiva, posto que muitas vezes não tivesse real 
mente a responsabilidade moral dos erros prati 
cados. Este proceder do illustre ministro acarre- 
tou lhe a má vontade dos collegas, que repelliam 
os seus conselhos, e as iutrigas que se forjaram 
contra clle, fóram sc avolumando, chogando a 
tal ponto que D. Miguel ao partir para Santa 
rem, cm 1333, o demittiu, nomeando ministro dos 
estrangeiros o conde de S. Lourenço, a esse tem- 
po ministro da guerra. Julga se que uma das cau- 
sas principaes d'este desvalimento, fôra o cele- 
bre parecer dado por ellc a9 duque de Lafões 
em cflicio de 24 de março de 1833, ácêrca da fór- 
ina de conceder uma capitulação a D. Pedro, que 
chegára a pensar n'cssa resolução extrema, n'u:n 
momento em que vira z sua causa completameu- 
to perdida. Esso officio que os liberaes encontra- 
ram na secretaria em Lisboa, c que foi publicado 
na Chronica Constitucional de 17 de setembro de 
1833, faz honra ao visconde de Santarem, å luci- 
dez do seu cspirito e å sua perspicacia politica, 
mas não contribuiu pouco, decerto, para que no 
campo dos miguelistas fósse apontado como cons 
titucional declarado e perigoso. D, Pedro, regen- 
te cm aome de D. Maria II, tambem o exonerou 
do cargo de guarda mór da Torre do Tombo em 
julho de 1833, Na noite do 24 para 25 d'este mez, 
José Joaquim dos Reis e Mauuel Vaz Parreiras, 
por ordem vocal que lhes foi dada pelo encarre- 
gado da policia, sc dirigiram 4 casa do visconde 
do Santarem, o aprehenderam toda a correspon- 
dencia que encontraram. O auto da diligencia e 
inventario dos papeis apr. hendidos fôram remet- 
tidos cm 8 de agosto a Candido José Xavier por 
Bernardim de Sousa o Luiz Teixeira Homem de 
Brederode, sendo nomeada uma comissão para 
proceder ao exame d'osscs papeis. Apezar do pro- 
cedimento severo que D. Miguel tivera com o 
visconde de Santarem, quaudo D. Miguel so viu 
obrigado a acccitar a convenção de Evora Monte 
ca partir para o exilio, o visconde vciu a Lia- 
boa, reconheceu o governo constitucional, e pe 
dindo regularmente o seu passaporte, que lhe foi 
passado a lt do Jenbo de 184, retirou s6 para 
laris, e nunca mais voltou a Portugal. Vendo se 
então u'aquella cidade, livre dos cuidados da po 
soleeianbiblioticoas, volod a Bride 
ER a occupar-sc dedi- 
cadamento dos seus predilectos estudos, e prin» 
ciptou essa longa e admiravel campanha a favor 
dos direitos e da gloria dos portuguezes na Alri 
ca, e em geral nas provincias por elles descober- 
tas. O governo aproveitou o seu talento e o seu 
estudo para o encarregar de missões puramente 
litlerarias, cucarregand» o em 1812 de publ ear 
o Quadro elementar das relações politicas e diplo. 
malicas em Portugal com as diversas potencias do 
mundo, ete., e em 1816 o Corpo diplomatico por- 
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santissimos os prologos e as notas com que o au- 
tor precede e acompanha cada um dos seus volu- 
mes, mas os seus estudos cosmographico-histori- 
cos é que são realmente de extraordinario valor. 
Manejando perfeitamente a lingua franceza que 
empregava de preferencia nas suas publicações 
de historia, de geographia, o visconde de Santa- 
rem foi o denodado campeão dos direitos portu- 
guezes, a tão profundamente estudou e conheceu 
esses assumptos, que apezar de não ter posição 
official, era elle sempre o consultado pelo nosso 
ministro em Londres, conde de Lavradio, que de 
aquella cidade ia a Paris de proposito para o eon- 
sultar, sempre que tinha alguma questão impor- 
tante colonial para discutir com o governo inglez. 
Quando el rei D Pedro V andou viajando esteve 
em Paris, assistindo nas Tulherias com o impe- 
ra lor Napoleão III a uma recepção official, não 
conhecia pessoalmente o visconde de Santarem, 
que tambem ali se encontrava confundido na mul- 
tidão. O) imperador, notando isso, apresentou o 
ao monarcha portuguez, e D. Pedro V pediu lho 
desculpa de lhe não ter falado, mas que sómente 
o conhecia de nome. Ínstou para que o procuras: 
se todos os dias no pavilhão de Flora, onde eram 
os seus alojamentos, para conversarem largamen- 
te uos assumptos quo formavam a preoccupação 
do viscoude, e que eram uma das grandes preoc- 
cupações do moço e estudioso soberano. N'essas 
longas conversações, D. Pedro V muitas vezes 
insistiu com o visconde para que voltasse a Por- 
tugal, a que elle constantemente se eximiu aac- 
ceitar o convite, allegaudo que estava cm Paris 
no meio dos seus mauuscriptos, dos scus mappas, 
e que dificilmente encontraria cm Lisboa os ele- 
mentos de estudo que tinha na capital franceza. 
A razão principal da recusa, era, que o viscondo 
de Santarem, mesmo por estar queixoso do D. 
Miguel a ponto de ter quebrado todasas suas ro- 
lações com o principc proscripto, não queria ac- 
ceitar mercê ou graça que pudesse implicar como 
que uma recompeusa d'esse procedimento que só 
o resentuncuto lhe inspirava. À obra com que o 
visconde de Sautarcem parece ter-se estreado na 
sua longa carreira de erudito, é a Analyse-histo- 
rico-numismatica de uma medalha de ouro do im- 
perador Honorio, do quarto seculo da era christã. 
Foi escripta uo Rio de Janeiro em 1818, o im- 
primiu se depois em Falmouth, mas uão se sabe 
em que anno. Por esse tempo trabalhava o vis: 
conde ardentemente nos scus estudos diplomati- 
cos, e segundo consta, já cm 19322 colleccionara 
os tratados celebrados por Portugal até aos fins 
do seculo xvi, collecção que abrangia 21 volumes. 
A sua missão de Copenhague, depois os successos 
politicos que se seguiram, desviaram-lhe a atten- 
ção dos estudos em que audava empenhado, o só 
em 1825, depois, de ter sido nomeado guarda-mór 
da Torre do Tombo, é que escreveu e imprimiu 
um novo livro intitulado: Memorias chronologicas 
e anthenticas dos alcaides-móres da villa de San: 
tarem, desde o principio da monarchia até ao pre- 


| sente, Essa Memoria tratava de um assumpto,'por 


assim dizcr pessoal, pois que a alcaidaria-mór de 
Sautarem fóra dada à seu pae juntamente com o 
viscondado. Membro da Sociodade Gcographia 
Franceza, o viscoudo de Santarem foi um dos seus 
mais activos relatores, accupando-so sempre com 
graude predilocção das cousas portuguezas Seu- 
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do tão apreciado no estrangeiro como cra em Por- 
tugal, não só pertencia, conforme dissémos, á 
Academia Real das Seiencias, de Lisboa, como 
tambem a Academia e å Sociedade dos Antiqua- 
rios de Paris, e ao Iustituto de França, honra que 
difficilmente alcança um estrangeiro. Era mom- 
bro de muitas sociedades scicntificas, já acima 
citadas. Bibliographia: Noticia dos manuscriptos 
pertencentes ao direito publico externo diplomati- 
co de Portugal, e á historia e litteratura do mes 
mo pair, que existem na Bibliotheca Real de Pa 

ris, e outras da mesma capital, e nos archivos de 
França, examinados e colligidos, ete , Lisboa, 1827; 
foi reimpressa em 1865; Memoria para a historia 
e theoria das Côrtes geraes, que em Portugal se ce- 
lebraram pelos tres estados do reino; ordenadas e 
compostas no anno de 1824, Parte I, Lisboa, 1827; 
Parte II, 1828; a estas se juntam 2 opusculos, pu- 
blieados em 1828 com o titulo de Alguns documen 

tos para servirem de prova á primeira parte, etc. e 
Alguns documentos, etc., de prova à segunda par 

te; Lettrea M. Mielle, oficier de l’ Université de 
France, ete., sur son projet de |" Histoire religieu 
se et litteraire des Ordres monastiques et militai- 
res, Paris, 1835; a esta carta accrescentava em 
1835; Notes additionelles de Mr. le Vicomte de San- 


larem à la Lettre qu'il adresse a Mr. le Baron ; 


Mielle; De l'introduction des procédés relatifs à la 
fabrication des étoffes de soie dans la Peninsule 
hispanique sous la domination des Arabes, Paris, 
1838; Analyse du Journal de la navigation de la 
flotte qui est allée à la terre du Brésil em 1530 a 
1592 pour Pedro Lopes de Sousa, publiée pour la 
premiére fois à Lisbonne par Mr. de Varnhagen, 
Paris, 1810; Introducção e notas á Chronica do 
descobrimento e conquista da Guiné, por Azurara, 
etc, Paris, 1811; Memoria sobre a prioridade dos 
descobrimentos portuguezes na costa de Africa Oc- 
cidental, para servir de illustração á «Chronica 
da Conquista da Guiné,» por Azurara, Paris, 1841; 
foi mandada imprimir pelo governo em numero 
de £00 exemplares, tirando se 1:000 da que sc 
publicou em francez, mais ampliada, com o titu: 
lo: echerches sur la priorité de la découvert e des 
pays situés sur la côte Occidental d'Afrique, au- 
délà du cap Bojador, et sur les progrés de la scien 

ce géographique, aprés les navigations des portu 

gais au XV siécle, acompagnées d'un Atlas com 

posé de muppe-mondes, et de cartes pour le plupart 
inedites, dressées depuis le XI jusqui'au XVII 
siècle, Paris, 1842; Notice sur André Alvarez d'Al 

mada et sa Description de la Guiné, Paris, 1812; 
Quadro elementar das relações politicas e diploma. 
ticas de Portugal com as diversas potencias do 
mundo, desde o principio da monarchia portu 

gueza até aos nossos dias; Paris: tomo Le ll; 
1842; tomo III, e tomo IV (1.º parte), 1813; tomo 
IV (2.º parte), 1814; estes 5 volumes incluem os 
documentos que dizem respeito ás relações de 
Portugal e Hespanha; tomo V, 1845; tomo VI, 
1850; tomo VII, 1851; tomo VIII, 1853; n'cate 
volume ficou interrompida a serie dos documen- 
tos concernentes ás relações de Portugal com a 
França, vendo-se o autor obrigado por motivos 
imprevistos a espaçar a continuação, e a oceupar 

se immediatamente do que dizia respeito á In 

glaterra, e n'essa conformidade, imprimiu o tomo 
XIV, Paris, 1853; foi o ultimo tomo que se publi. 
cou em vida do visconde, saindo posthumos o XVI 
e seguintes, cuja publicação o governo commetteu 
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4 Academia Real das Seienetas; Corpo diploma- 
tico portuguez, contendo todos os tratados de paz, 
de alliança, de neutralidade, de tregua, de commer- 
cio, de limites, de ajuste de casamentos, de cessões 
de territorio e de outras transacções entre a corda 
de Portugal e as diversas potencias do mundo, des - 
de o principio da monarchia até aos nossos dias; 
tomo I. Portugal e Hespanha, Paris, 1346; Notice 
sur la vie et les travaux de M. da Cunha Barbosa, 
secrétaire perpetuel de [Institut historique et géo- 
graphique du Brésil, ete. (Extrait du Bulletin de 
la Société de Géographie, Mars, 18417), Paris; 
Mémoire sur la question de savoir aquelle époque 
l'Amérique meridionale a cessé d'ĉtre réprésentée 
dans les cartes géographiques comme une ile d'une 
grande étendue (Extrait du Bulletin de la Société 
de Géographie, Mars, 1817), Paris; Examen des 
assertions contenues dans un opuscule intitulé «Sur 
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la Publication des Monuments de la Géographie» 
publié au mois d'Aout, 1847; Paris; Florida Blan- 
ca (Le Comte dc); extrait de l'Enegelopédie des 
gens du monde, tomo XI, 1.º partie, Paris; Recher- 
ches historiques, critiques et bibliographiges sur 
Americ Vespuce et ses voyages, Paris, sem data; o 
autor publicara anteriormente um esboço d'este 
scu trabalho, com c titulo: Kecherches sur Améric 
Vespuce, et sur ses prétendues découvertes em 1501 
et 1503 (Extrait du Bulletin de la Société de Géo- 
graphie, n.º 11) Paris, 1896; Notice snr l'état actuel 
de la publication de l'Atlas de Mr. le Vicomte de 
Santarem, composé de mappe-mondes, de portulans 
et de cartes historiques, depuis le VI jusqu'au VIII 
siécle, pour la plupart inedites, tirées «es manus- 
cripte des différents bibliotéques de | Europe, pour 
servir de preuves à "Histoire la Géographie du 
moyen-age, et à celle des découvertes des portugais, 
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Paris, 1346; Rapport lu par M. le Viconte de San- | Neto patorno do 2.º viscondo de Santarem foi-lho 


tarem à va Societé Géographique sur l'ouvrage de 
M. Lopes de Lima intitulé: «Ensaios, ete.» — Es- 


concedido este titulo por D. Carlos 1. Ineliuado å 
vida diplomatica, cursou o curso superior de le. 


sais statistiques sur les possessions portugaises en | tras o foi addido á legação de Portugal em Paris. 


outre-mer “Extrait du Bulletin de la Societé de 
Géographic, Mars, 1846), Paris; Note sur lx veri 

table date des instructions donnés a un des pre- 
miers capitaines qui sont allés dans l'Inde aprés 
Cabral, publiées dans les Annales Maritimes de 
Lisbonne, cahier, n ° 7, 1815 (Extrait du Bulletin 
de la Société de Géographic, septembre, 1816); 
Rapport sur une Mémoire de M. da Silveira, re 

lativement á la découverte des terres du Prétre Jean 
de la Guiné e pour les portugais, Paris, 1843; a 
obra de que se trata, intitula-se: Memoria chro 

nologica ácêrca do descobrimento das terras do 
Preste-João das Indias, ete., coodernada por Alba- 
no da Silveira; Esrai sur l'histoire dela Cosmogra- 
phie et de la Cartographie pendant le moyen age, el 
sur les progrés de la Géographie après les grandes 
découvertes do XV siécle, pour servir d'introdu- 
ction et d'explication å "Alas composé de mappe- 
mondes et de portulans, et d'autres monuments géo- 
graphiques, depuis le VI siécle de notre ére jus 

quau XVII, Paris, tomo I, 1849; II, 1850; II, 
1352, De eada um d'estes volumes, impressos por 
ordem do governo, tiraram-se 600 exemplares. O 
autor pretendia encerrar toda a obra em 4 to- 
mos. José da Silva Mendes Leal foi encarregado, 
por decreto de 7 de outubro de 1857, da sua con 

tiuuação, e parece que se tomára a deliberação de 
amplial a até 6 tomos; Demonstração dos direitos 
que tem a corôa de Portugal sobre os territorios 
situados na costa Occidental d'Africa, entre o 5.º 
grau e 12 minutos e o 8º de latitude meridional, 
Lisboa, 1555. O governo mandou fazer nma tra- 
dueção em inglez, Londres, 1855, que depois se 
reimprimiu em 1877. A Sociedade de Geographia 
de Lisboa dedicou 4 memoria do viscoudo de San- 
taren uma sessão solemne, em 14 de janeiro de 
1907, na majestosa sala Portugal, a que assistiu 
el-rei D. Carlos, sendo inaugurado o retrato de 
aquelle illustre portuguez, que especialmente se 
dedicou ás seiencias geographicas, deixaudo-nos 
notaveis e valiosas obras. U retrato foi offercei- 
do à Sociedade do Geographia por seu neto, o 
actua! visconde de Santarem. O Elogio historico 
foi teito pelo vice-presidente da Sociedade, o sr. 
VicenteAlmeida d'Eça. Nos Boletins da Sociedade 
de Geographia de 1904 e 1905, veem publicadas 
algumas cartas ineditas do viscondo de Santarem. 
Em 1909, o sr. Antonio Baião, director da Torre 
do Tombo, publicou em Coimbra, o seguinte opus- 
culo: O visconde de Santarem, como guarda-mór 
da Torre do Tombo, E" uma verdadeira homena- 
gem historica, onde se põem em relevo os uota- 
veis serviços que o illustre diplomata e escriptor 
prestou áquelle archivo. O sen neto, 3º visconde 
de Santarem, publicou em Lisboa, 1910,0 soguin 

te: 2º Visconde de Santarem: Opusculos e Espar - 
a 3 e coordenados por Jordão de Frei- 
a nte publicados pelo 3.º visconde de 
santarem; são 2 grossos volumes. 

Santarem (Manuel Francisco de Barros Sal- 
danha da Gama Sousa Mesquita Macedo Leitão e 
Curralhosa, 3º visconde de). Filho do 2.º viscon- 
do de Villa Nova da Rainha, Antonio de Barros 
Saldanha da Gama Sousa Mesquita Macodo Lei 
tio e Carvalhosa o de D. Sophia Elisa Morales 
Valverde, viscondessa de Villa Nova da Rainha. 


606 





tas, e novan 








Mantendo um fervoroso culto pelo seu illustre 
avô, o 2.º visconde de Santarem, publicou on 
1910 dois grossos volumes com os opusculos o 
artigos esparsos d'aquelle graude patriota e di- 
plomata. 

Santarem (Pedro de). Diplomata. N. em San- 
tarem, mas ignoram se as datas du naseimento o 
fallecimento. Foi um juriscousulto distincto, c no 
tempo d'el rei D. Manuel I agente dos negocios 
do Portugal, ou como hoje se diz, consul portu- 
guez em Florença, Pisa e Leorno. Escreveu um 
Tractatus perutilis et quotidianus de asecuratos- 
nitus et sponsionibus mercatorum, que so imprimiu 
em Antuerpia cm 1554, cm Lyão em 1579 o 1585. 
Saiu tambem nas miscellaneas intituladas: De 
Mercatura, edição de Lyão, 1993; Veneza, 1584; 
e Colonia em 1509. Saiu finalmente junto com o 
Tractatus de Mercatura, de Benvenuto Sirach, 
impresso em Amsterdam em 1659. Esta scrie do 
edições prova que Pedro de Santarem era auto- 
ridade em materia de seguros c de outros as- 
sumptos commerciacs. 

Santarem. Um dos districtos administrativos 
da antiga provincia da Extremadura, limitado 
ao N pelo do Leiria, o NE pelo de Castello Bran- 
co,a É pelos de Portalegro e Evora, ao S pelos 
de Evora e Lisboa, e a O pelos de Lisboa é Lei- 
ria. Tem de superficie 686:468 heet., e é apenas 
aceidentado a NO pelas ramificações da serra da 
Estrella formando o planalto da serra de Aire, 
que so eleva a 600 m. e se prolonga na direeção 
de SO para ir terminar na serra de Cintra. O 
valle do Tejo e a região por este rio banhada é 
em geral plano, abrangendo grandos campinas. 
O distrieto é atravessado pelo rio Tejo, que eor- 
rendo a prineipio na direcção de O, toma a ju 
saute do Constancia a direcção de SU até ontrar 
no distr. de Lisboa, proximc de Salvaterra de 
Magos. Muitos dos afiluentes d'este rio se encon- 
tram tambem no districto. Os principacs são o Ze- 
zerc que fórma partc da fronteira dos distrietos de 
Santarem e Castello Branco, o Almonda, que nas- 
ce na serra de Aire, o Alviella, que nasce na scr- 
ra da Mendiga, o Asseca, que vem da serra do 
Rio Maior, o Mugem, o Sorraia e o Almansor. O 
districto compreheude 18 concelhos, tendo, pelo 
censo de 1 de dezombro de 1900, o total de 283:676 
habitantes, sendo 139:651 do sexo mase. e 144:015 
do fem. Os concelhos são os seguintes: Abrantes, 
Almeirim, Benavente, Cartaxo, Chamusca, Cons- 
tancia, Coruche, Ferreira do Zezere, Gollegã, 
Mação, Ric Maior, Salvaterra de Magcs, Santa- 
rem, Sardoal, Thomar, Torres Novas, Villa Nova 
da Barquinha e Villa Nova d'Ouren. Abrange o 
districto extensões de terrono largamente pro- 
duetivas. Abundam os cereaes, vinho, azeite e 
fructa, e é importante a creação de gado. Os 
campos banhados pelo Tejo são de grande ferti- 
lidads. As inundações do rio, principalmente 
quando não sã» violentas, contribuem muito para 
accrescentar a feracidade do solo. Pela natureza 
das culturas, poderia o districto dividir-se em 
tres regiões agricolas distinctas: a do valle do 
Tejo, comprehendendo as planicies formadas dos 
terrenos de alluvião, que se destiuam prineipal- 
mente á cultura cecrealifera; a do norte, na 
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parte mais montanhosa, e onde predomina a vi- | o norte. As estradas de primeira elasse construi- 
nha e a oliveira; o a do sul, ou eliarneea, forma | das são: os lauços de Santarem a Payalvo; os da 
da pelos terrenos arcnnsos, aproveitados em par- | Varzea Pequena ao limite do districto;a estrada 
te na cultura da vinha, oliveira e pinheiro, e no | do Rocio de Abrantes á Portella do Barro, com 


resto em pastagens para o gado. À primeira re 

gião é a mais riea e n'clla se comprehendem os 
campos marginacs do Tejo e do Sorraia. São co 

nhecidos pela sua fertilidade os campos da Gol- 
legã, Pombalinho, Reguengo, Santarem e Valla- 
da, na margem direita do Tejo; os de Arripiado, 
Chamusea, Alpiarça, Mugem, Salvaterra de Ma 

gos e Benavente, na margem esquerda; bem como 
os eampos de Coruche, na margem do Sorraia 
Os campos d'esta região são muito eseassamente 
arborisados. Comprehendem se n'ella os mou- 
chões, ilhas formadas pelo doposito de areias no 
meio do Tejo, e que se vão tornando excellentes 
terrenos de pastagem e de produeção de milho e 
de legumes. A região do norte é menos rica quan- 
to á eultura; tem, comtudo, uma grande parte 
cultivada de vinha e olival. E' cortada pelos rios 
Asseca, Almonda, Alviella, Nabão e Zezcre, que 
atravessam em gera! um sólo ealeareo. A região 
do sul, å excepção da que está proximo do valle 
do Tejo, e das margens dos afluentes d'este e do 
canal de Alpiarça, é composta de charnecas. A 
eultura mais frequente nos terrenos mais produ 

etivos é a da vinha e do elival, Cultiva-se nas 
margens dos rios arroz e algum milho. A produe- 
ção é das mais valiosas do districto, com espe 

cialidade os vinhos do Cartaxo, que se transpor 

tam em grande quantidade para Lisboa, para o 
Brazil e para França. Os de Torres Novas e Tho- 
mar, que tambem são imnúito apreciados; os de 
Santarem e Almeirim, sendo, porém, estes ulti- 
mos destinados em grande parte á distillação. A 
ercação do gado cavallar é importante. Nos mer- 
cados da Gollega e de Sautarem effectuam-se va 

liosas transacções em cavallos, sendo ali que ge- 
ralmente se adquirem os destinados á remonta. 
A raça mais vulgar é a ribatejana, o os eruza- 
meutos de Alter. No gado boviuo figuram as ra- 
ças bravas do Ribatejo, sendo os bois destinados 
primeiramente a serem corridos nas praças, e de- 
pois castrados e sujeitos à charrua para o servi- 
ço da lavoura e outros. As condições climateri 

eas do districto variam conforme as differentes 
regiões. As inundações do Tejo e a conservação 
de terrenos apaulados são na rogião do valle de 
aquelle rio causa de por vezes serem pouco fa 

voraveis as condições hygienicas. A região mon- 
tanhosa é saudavel. Na região do sul o clima é 
quente e por vezes abrazador, especialmente por 
oceasião das queimadas. Desdo 1849, em que sc 
ereou a superintendeneia das obras do Tejo, teem 

se feito muitos trabalhos no sentido de regular 
melhor o regimen d'esto rio, ha, porém, ainda 
muito que fazer para evitar quo asgrandes cheias 
redundem em innundações que destruam as se 

menteiras, e causem graves prejuizos aos lavra- 
dorcas A abertura do ceanal d'Alpiarça o outras 
obras teem contribuido para augmentar a área 
da cultura, acabando com muitos terrenos sujci 

tos a repetidas inundações. O districto de San 

tarem é atravessado pelo caminho de ferro do 
Norte o Léste, tendo as estações de Sant'Anna, 
Santarem, Matto de Miranda, Torres Novas, En- 
troncamento, Tramagal, Abrantes e Bemposta, 
na linha de Léste; e as do Payalvo, Chão de Ma 
çãs e Caxarias, na parte da linha que segue para 


ramaes para Abrantes e Sardoal; o da Barqui- 
nha ao limite do districto em dirceção a Coim- 
bra; a de Thomar á margem direita do rio Zeze 

re; a de Santarem a Casal dos Valles; a do Car- 
taxo a Rio Maior, com ramal para o Rio das Pa. 
tas; a de Santarem a Almeirim; da Ribeira de 
Muge a Coruche; ramaes do Santarem para a cs- 
tação eoutros pontos. Às catradasdistrietaes eons- 
truidas são as de S. Jorge À Chamusca, Venda 
de Raparigas a Rio Maior, Congeitaria a Ferrei- 
ra, Moinhos a Aleanede. Ponte da Asseca aos 
Moinhes, Cabeça Gorda à Barquinha, Ponte da 
Asseea ao Cartaxo, Benavente a Gatinheiras, Al- 
piarça ao ribeiro de Arraiollos, Barreiras ao Por - 
tão de Braga e Casal dos Frades a Ourom. Ha 
tambem estradas municipaes nos concelhos de 
Abrantes, d'Almeirim, Villa Nova da Barquinha, 
Cartaxo, Chamusca, Constancia, Gollegã, Mação, 
Santarem, Sardoal, Thomar, Torres Novas, e Vil- 
la Nova d'Ourem. O concelho de Santarem é eons- 
tituido de 97 freguezias, com 10:235 fog. e 41:947 
hab., sendo 20:836 do soxo mase. e 21:111 do fem. 
As freguezias são: N. Sa da Conceição, do Abi- 
tureiras, 1:917 hab : 953 do sexo masc. e 964 do 
fem : Santa Margarida, de Abrãa, 1:414 hab.: 709 
do sexo mase. e 735 do fem; Santa Maria, de 
Aehete, 2:600 hab.: 1:282 do sexo masc. e 1:318 
do fem.; N.S.º da Purificação, de Aleanede, 3:563 
hab.: 1:815 do sexo mase. e 1:718 do fem.; Santa 
Martha, de Alcanhões, 1:870 hab.: 950 do sexo 
mase e 920 do fem.; Santa Maria, de Almoster, 
2:165 hab.: 1485 do sexo mase. e 1:480 do fem.; 
N. S. da Graça, do Amiãesde Baixo; 1:292 lab.: 
592 do sexo masc. e 700 do fem; S. Lourenço, de 
Arneiro, 898 hab.: 454 do sexo masc. e 414 do 
fem; N. 8.º da Conecição, de Azoia de Baixo, 
466 hab: 231 do sexo mase. e 232 do fem : N. 
S.* da Graça, de Agoia de Cima, 601 hab.: 50% do 
sexo mase. e 295 do fem.; Santa Maria, de Cazé- 
vel, 1:292 hab.: 630 do sexo mase. e 622 do fem.; 
N. S." da Conecição, de Louriceira, 443 hab : 201 
do sexo mase. e 239 do fem.; Espirito Santo, de 
Malhou, 976 hab.: 480 do sexo masc. e 496 do 
tem.; N. S. da Purificação de Pernes, 1:124 bab.: 
548 do sexo mase. e 616 do fem; Santa Cruz, do 
Pombalinho, 821 hab.: 378 do sexo mase. e 445 
do fem.; N. S. da Luz, de Povoa de Gallegos, 
638 hab.: 316 do sexo mase. e 322 do fem.; S. 
Braz, de Romeira, 873 hab.: 448 do sexo mase. e 
425 do fem.; Santa Iria, de Santa Iria da Ribci- 
ra de Santarem, 1:427 hab.: 673 do sexo mase. e 
154 do fem.; Marvilla, Santarem, 3:536 hab.: 1:635 
do sexo mase. e 1:901 do fem.; S. Nicolau, de San- 
tarem, 2:004 hab.: 1:018 do sexo mase. e 986 do 
fem.; 5. Salvador, de Santarem, 3:16t lab.: 1:724 
də sexo mase. e 1:137 do fem; S5. Vicente, de 
S. Vieente do Paul, 1:914 hab.: 986 do sexo mase. 
e 923 do fem.; S. Thiago, de Tremez, 1:773 
hab.: 895 do sexo mase. e 878 do fem; 5. Do- 
miugos, de Valle de Figucira, 803 hab : 395 do 
sexo masc. e 105 do fem; N. S* da Expectação, 
de Valle de Santarem, 1:505 hab.: 697 do sexo 
mase. e £08 do fem.; Santa Maria, de Vaqueiros, 
35º hab.: 173 do sexo mase. e 180 do fem; N. 
5.º da Coneoição, do Varzea; 1:6€5 hab.: 801 do 
sexo mase. e 864 do feminino. 
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Santarem. Cidade da prov. da Extremadura, 
séde do conc., de com. c de distr., patriare. e Re- 
lação de Lisboa. Tem tres freguezias: 5. Salva- 
dor, S. Nicolau. e N. S. do Marvilla, mas anti- 
gamente tinha 13, as quaes eram: Santa Maria 
da Aleaçova, N. S. de Marvilla, Santa Cruz, San 
ta Iria, S. Salvador, S. Julião, S. Matheus, S. 
Nicolau, S. João do Alfange, Santo Estevão ou 
Santo Milagre, S. Martinho, S. Lourenço e S. 
Thiago. Está situada sobre a margem direita do 
rio Tejo, quasi uo centro da prov. da Extrema- 
dura, assentando a sua parte prineipal no alto 
d'um monte, que do lado E é cortado quasi per 
peudicularmente sobre o valle do Tejo. Ao fundo 
fica o antigo bairro do Alfange, primitivamente 
chamado Alhanse, e mais além o da Ribeira, on- 
de a 500 m. de distancia está a est. do caminho 
de ferro do norte, que fica cntre as de Valle de 
Santarem e Valle do Figueira. Santarem é uma 
das povoações mais antigas e mais nobres do 
paiz. A historia da sua fundação perde se em 
tompos remotos, o anda tão envolvida em lendas 
e fabulas, que se torna impossivel restabelecer 
a verdade sobre a origem d'esta povoação, que 
foi uma das mais importantes da Lusitania. D'el- 
la se oceuparam cruditos investigadores antigos 
c modernos que, bem longe de coneiliarem os seus 
trabalhos, de continuo os 
contradietaram, e assim a 
historia da antiquissima 
povoação ainda mais se 
eomplicou. A lenda dos 
primeiros tempos subsis- 
tiu, mais ou menos, por 
falta de noticias positivas 
que a destruissem. Em 
1372, antes da cra christã, 
Baecho, filho de Seméle, á 
frente de uma uumerosa 
legião do gregos, cutrou 
na Lusitania, pouco depois 
da morte de Sie-Ulo, filho 
de Luso, e que, segundo 
varios eseriptores, foi o 20.º e ultimo rei indi- 
gena. Não entrou cm som de guerra, antes pelo 
contrario tratou leal e generosamente os lusi- 
tanos, que aeccitaram para seu rei o grego Ly- 
sias. À este seguiu-se Lycinio Caco, e a cste Ger- 
goris, ou Gorgoris, filho de Palatuo. Em 1215, 
antes de Christo, reinando Gorgoris, entrou no 
Tejo Ulysses, rei de Itaca, com algunos navios, 
guarneeidos do tropas gregas, que audavam pi- 
ratcando pelos mares Mediterranco c Atlautico, 
depois da tomada o destruição de Troya. Gorgo- 
ris, com um numeroso exercito de lusitanos, diri- 
giu se a Ulysseia, nome que fôra dado å actual 
Lisboa, para ataear Ulysses, mas estc astucioso 
grego, em vez de teutar uma resisteneia, que lhe 
seria fatal em vista da inferioridade numeriea dos 

cus soldados, propoz a paz aos lusitanos, dando 
ao scu rei muitos o valiosos presentes, polo que 
Gergoris se tornou seu verdadeiro amigo, dei. 
xando o senhor do Lisboa c do seu districto. Se- 
gundo a Historia de Santarem edificada, do P. 
Ignacio da Piedado o Vasconcellos, Ulysses ae- 
duziu Calipso, filha de Gorgoris, e d'esta união 





Brazão d'armas da cidade 
de Santarem 


masceu Abidis, ou Abilos Gorgoris, furioso con-, 





SAN 


nunca mais voltou Calipso ficou em Ulyssea com 
o resto dos gregos. Gorgoris os atacou, o ficanc 
vencedor agarrou cm Abidis, e mandou-o la 
a uma eaverna quo havia entro penhascos para 
ser devorado pelas féras. Depois, mudando de 
idéa, o maudou metter n'uma ecêsta e deitar ao 
Tejo A maré trouxe-o pelo rio acima, até nmas 
brechas que serviam de covil a uma cérva, e es- 
ta amamentou a ereança, Diz se que Abidis foi 
ereado n'um sitio escabroso, entre Alcaçovas e o 
| Pereiro (Santarem). Cresceu o joven prineipe, e 
foi-so ereando per aquelles desertos, dormindo 
nas suas cavernas, e fugindo dos caçadores, uni- 
cas pessoas que por ali appareciam. Um dia, po- 
rém, pôde ser apauhado, e foi levado, como rarı- 
dade, à presença de Calipso, que por certos ai- 
gnaes que tinha a creança, o reconheceu como o 
filho que lhe fôra roubado, e o conservou junto 
de si. Faria e Sousa, vo capitulo II da parte I do 
Epitome de las historias, conta isto com algumas 
variantes. Diz elle que os gregos, abusando da 
generosidade dos lusitanos, corriam os scus ma- 
res, piratcando, pelo que os lusitanos lhe fizeram 
guerra, expulsando-os quasi todos. Referindo se 
á historia da gruta, e da cêsta que chegou à vil - 
la de Santarem, diz que tendo Gorgoris noticia 
de tão extranho caso, sem imaginar que o meni- 
no selvagem podia ser seu neto, mandou que lhe 
armassem laços, e caçaudo 0,0 trouxeram ao rei, 
que por notorias señales, vino à conocerlo. Gorgo 
ris tomou grande afeição å ereança, e o domes- 
tieou dando lhe aios e mestres, que o tornaram 


illustre, em varias artes Não tendo já filhos, ro- 


conheceu Abidis por sen successor, e este che- 
gou a ser um graude rei, governando toda a Pe- 
ninsula. No meio das suas grandezas, nunca se 
esqueceu das brechas incultas onde passára os 
primeiros annos da infancia, e deeidiu fazer de 
aquelle covil de féras uma cidade magnifica, e 
capital do seu reiuo. Mandou pois construir uma 
formosa povoação, que cercou dc muros com suas 
torrca, e lhe deu o nome de Esca-Abidis. Esta 
fundação começou 1141 annos antes da era chris- 
tã. Abidis foi um rei sábio, que amou a justiça, 
muito liberal, por isso cra estimado dos seus po- 
vos. Feio 26.º rei de todas as Hespanhas, pela 
sucecssão continuada de Tubal, c reinou ĝ9 an- 
nos. Segundo a lenda, é esta a origem da cidade 
de Santarem, muito nobre pela sua muita anti- 
guidade, qualquer que ella seja, pelos scus vene- 
randos monumentos, c pelos factos importantis- 
simos da historia do paiz, que se deram ali, des- 
de que ha documentos eseriptos. Com a morte de 
Abidis, a Lusitania esteve quasi despovoada o 
sem rei, por espaço de 146 annos cm razão d'uma 
enorme estiagem que assolou o paiz. Quando ter - 
miuou esta grande calamidade, os lusitanos re. 
gressaram á sua patria, trazendo comsigo um 
grande numero de gallos-celtas que augmenta- 
ram muito a população. A fama da fertilidade e 
salubridado do rosgo elima, attrahiu outros po- 
vos das Gallias, e atraz d'elles gregos e chaldeus, 
mas Santarem esteve sempre possuida pelos lu- 
sitanos. Em 954, antes de Christo, os phenieios 
chegaram á Peninsula, c Santarem conservou so 
na posso dos seus naturaes; © o mesmo acouto- 
ceu, quando om 592 os ecarthaginezes invadiram 


tra Ulysses, o foi atacar a Ulyssea, mas o grego | o littoral da Lusitania. Em 305 foi quo os celtas 
uito esperou os lusitanos, e cmbareaudo com a ) sc apossaram dc Santarem, mas sem guerra, c 
maior parte dos seus, fugiu para o Levante, o | cruzaram se com os lusitanos por meio de easa- 
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mentos. No anno 200, o senado romano dividiu a 
Peninsula hispanica em duas provincias: C'ite- 
rior, desde da margem direita do rio Ebro até 
aos Pyrenéos;, Ulterior, desde a margem esquer- 
da até ao mar. Até ao anno 153, conservou San- 
tarem o seu primitivo nome de Esca-Abidis, que 
se corrompeu em Escalabis. Em 63, ainda antes 
da era christã, os romanos toruaram-se senhores 
da Lusitania, depois d'uma guerra de 149 anuos. 
Tendo edificado, ou, oque parece mais provavel, 
reconstruido as velhas fortificações de Santa- 
rem, pondo-lhe o nome de Scalabi Castro, e ĉan- 
de-lhe privilegios de colonia romana, e depois 
constituiudo-a municipio do antigo direito latino, 
Julio Cesar vindo á Lusitania, honrou com o seu 
nome a povoação, ordenando que d'ali em dean- 
te se chamasse Praesidium Julium, e elevou a 
a séde de um dos quatro conventos juridicos em 
que foi dividida a Lusitania, e abrangendo esta 
todo o territorio das actuaes provincias das duas 
Beiras, Extremadura, e ainda parte da Extrema- 
dura hespauhola.Os santarenos, recouhceidos, lhe 
edificaram um templo, que veiu a ser mesquita 
de moiros, e que depois os christãos purificaram, 
e D. Affonso Henriques deu aos templarios. E" a 
egreja de S. João d'Alporão. Tinha este templo 
romano uma varanda, da qual se leu ao povo o 
celebre édito de Augusto: ut adscriberetur uni- 
versus orbi, quando nasceu Jesus Christo. Os ro- 
manos construiram majestosos edificios e uma 
sumptuosa ponte de cantaria sobre o Tejo, em 
frente de Santarem, na via militar que de Lisboa 
ia a Mérida, então capital da Lusitania. Foi cu- 
tão que Sautarem attingiu o supremo grau de 
importancia e grandeza, tornaudo-se uma das 
tres cidades priucipaes da Lusitania (Lisboa, Bra 

ga e Santarem).No anno 42, Octavio Augusto, um 
dos melhores imperadores romanos, dividiu a Lu- 
aitania em 4 chancelarias, que fôram Mérida, Be- 
ja, Braga e Sautarem, e todas estas cidades lhe 
erigiram estatuas. No anno 74 da era christã, im- 
perando Vespasiano, que muitos beneficios fez 4 
Lusitania, construiran-sc obras maguificas,sober- 
bas pontes ce magnificas estradas.Suceedeu lhe seu 
filho Tito Vespasiano, e veiu para questor da Lu- 
sitania o grande escriptor Plinio, que a dividiu 
em 3 comarcas: Lérida, Beja e Santarem. Já então 
havia na Lusitania grande numero de municipios 
romanos, muitas colonias, e uma numerosissima 
população. Em 395, os barbaros do norte, wisigo 
dos, vandalos, suevos, alanos, selingos, e outros, 
vindos das selvas c montanhas da Gothia, Suecia, 
Noruega e Germania, invadiram a Peninsula his 

panica, assolando e destruindo a ferro e fogo 
quanto encontravam za sua passagem, e em 405 
entraram na Lusitania, onde os primeiros annos 
do seu domiaio foram uma epoea de terror, pelas 
atrocidades que commetteram. Nas partilhas que 
entre si fizeram os barbaros, pertenceu aos ala- 
nos esta parte da Lusitania. Os alanos o suevos 
debalde tentaram tomar Sautarem, cujos habi. 
tantes lhes oppuzeram sempre a mais tenaz re 

asistencia, mas em 418, finalmente, foi que a ei- 
dade eaiu no poder dos invasores, que arraza- 
ram quasi tudo, que pudesse recordar o dominio 
dos romanos, c foi então que os seus mais nobres 
e sumptuosos edificios deixaram de existir. Até 
o nome romano foi proscripto, sendo-lhe restitui- 
do o antigo Scalabis. A amenidade do clima, a 
fertilidade do solo, c os costumes dos lusitanos, 
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foram pouco a pouco domesticando os barbaros, de 
maneira que em 42t já o seu dominio era preferi- 
do ao dos romanos. Quando o rei gôdo Eurico veiu 
å Lusitania em 509, já os barbaros e os aborige- 
nes formavam um só povo. Em 585, Leovigildo, rei 
dos godos da Gallia Narbonense, usurpou o thro- 
no de Eburico, filho de Ariamiro, rei da Lusita- 
nia é Galliza, e ficou senhor de toda a Peninsu- 
la. Foi no anno 631 ou 632, que teve logar em 
Nabancia, hoje Thomar, o martyrio de Santa 
Tria, on Iréne (V. Portugal, vol. III, pag. 998), 
vindo o cadaver, segundo a lenda, ter á Ribeira 
de Santarem. No anno 653, ojrei gudo Recesyin- 
tho, que erajeatholico, tomou faos alanos a cida- 
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de de Santarem, e em memoria da santa martyr, 
lhe mudou o nome para Santa Irene, que facil. 
mente se mudou em Santarem. Novo periodo de 
calamidades esperava esta povoação. Destruido 
o exercito godo em 713, na desastrosa batalha de 
Guadalete, e morto ou perdido o seu ultimo rei, 
D. Rodrigo, deixou de existir o imperio dos gô- 
dos na Lusitania, succedendo lhe a dominação 
dos arabes, que lhe chamaram Chantarinou Chan- 
tareyn. Estes tomaram d'assaltoa cidade, em 715, 
assassinando ou captivando os seus habitantes. 
Os moiros estiveram 38 annos senhores de San- 
tarem. Pela morte do rei catholico, de Oviedo, 
D. Affonso, succedeu lhe seu filho D. Frucla I, 
que logo no começo do seu reinado ganhou na 
Galliza grandes victorias sobre os arabes, com- 
mandados por Umar, filho de Abd-el Rabman, ka: 
lifa de Cordova, e entrando na Lusitania derro- 
tou tambem Ali Aben-Tarif, resgatando em 153 
toda a Extremadura portugueza e o Algarve. Em 
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760 Abd-el-Rahman tornou a conquistar Lisboa, 
Evora, Beja, Santarem, todo o Alemtejo e 9 rei- 
no do Algarve, sendo por esse tempo que Ahen- 
Cri, senhor de Santarem, reconstruiu e amplivu 
as fortificações romanas d'esta praça. Em 824, 
D. Ramiro I, vendo o seu reino invadido pelos 
moiros, saiu à campo, obrigando Al-llamar, rei 
moiro de Coimbra, à fazer-so tributario dos chris- 
tãos, tomou Santarem e outras povoações da Ex- 
tremadura. Em 8:0 tornou Santarem a cair no 
poder dos moiros, comandados por Mahomet, 
rei do Cordova, conservando se no seu dominio 
pelo espaeo de 100 annos, até que D. Ordonho 
III, filho de D. Ramiro II, lh'a tomou em 950 Á 
força d'armas. Em 1067, D. Fernando Magno, por 
sua morte dividiu as Heepauhas pelos seus tres 
filhos; dando a D. Sancho a Castella; a D. Affon- 
su, Leão, e a D. Garcia, Portugal e Galliza. Es- 
ta divisão não agradou aos dois primeiros, por 
que qualquer d'elles pretendia para si sómento 
o imperio das Hespanhas. Houve guerra renhida 
entre os irmãos, vindo, finalmente, em 1071 a fi 

car D. Sancho rei de Portugal, Castella e Galli. 
za, depois de ter aprisionado e martyrisado seu 
irmão D. Garcia. Esta usurpação, porém, durou 
pouco tempo, porque em 1072, estando D. Sancho 
a cercar sua irmã D. Urraca, em Zamora, á qual 
tambem pretendia usurpar a herança paterna, foi 
morto n'um dos ataques que deu áquella cidade. 
Suecodeu-lhe seu irmão D. Affonso VI, que fieou 
sendo o unieo senhor de Portugal, Castella, Leão 
e Galliza, e tomou o titulo do imperador. Em 

quanto durou esta guerra fratrieida, os moiros 
tornaram a apoderar se de Santarem. Em 21 do 
abril do 1093 D. Affonso conseguiu expulsar os 
moiros da cidade, tendo os já expulsos d'outras 
terras da Extremadura Portugueza, e continuan 

do ainda a derrotal-os em outros pontos. À fliù ma- 
so quo foi n'aquelie anno que D. Affonso, resga- 
taudo varias povoações situadas em torno de San- 
tarem até Almourol ə Zezere, lhes arrasou todos 
os seus castellos e as muralhos, que só d'ahi a 
quasi um seculo foi reeonstruido por Gualdim 
Paes, mestro da ordem do Templo. No mesmo an- 
no de 1093 deu D. Affonsc VI o reino de Portu- 
gal e tudo quanto se pudosse resgatar do poder 
dos moiros até à margem direita do Guadiana, a 
sua filha D. Thereza, casada com o coude D. Hen- 
rique. A 13 de novembro do 1095, os novos dona- 
tarios deram o 1.º foral a Santarem. Suppõem al- 
guns eseriptores, quo n'esto mesmo anno, os tem- 
plarios começaram a fundação da egreja de San- 
ta Maria da Alcáçova,ou Deli menos, fizeram uos 
16 annas em quo os portugnezes estiveram de pos 

se de Sautarem; outros, porém, pretendem quo 
já havia no local um templo romano, que os ara- 
bes converteram em mesquita, o que os cavallei 

ros do Templo demoliram, para com os seus ma 

teriaes edificarem a uova egreja christã. Em 1110, 
Cyro, rei arabe, pôz a Santarem um cêrco aper- 
tado, e depois d'uma defeza heroiea a praça ren- 
deu se pela falta do mantimentos, ficando nova- 
meute sob o seu dominio, até quo, em 1147, D. 
Affonsollenriques a tomou d'assalto por surpreza. 
Ha diver encia na data d'esta conquista querendo 
uns quo fôssc a 8 de maio, outros a 15 do março, 
o ainda outros a 2) do setembro. Pelo seu lado, 
Pinho Leal, no Portugal antigo e moderno, sus- 
tonta quo ha toda a certeza do que foi a 8 do 
mito, porquanto, durante muitos soculos o sena- 
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do da camara ia n'este dia com uma proeissão à 
ermida de S. Miguel, fundada na Alcáçova por 
D. Affonso I, dar graças pola milagrosa conquis- 
ta da cidade; e tambem porque, além d'outras ra- 
zões, no frontispicio da mesma ermida foi collo- 
cada uma estatua de D. Affonso Honriques, tos- 
camente cinzelada no tempo do mesmo rei, no 
pedestal da qual se gravou a seguinte inscri- 


pção: 


EL-REI D AFFONSO HENRIQUES 
QUE ESTA TERRA TOMOU AOB MOIROS 
EM DIA DE 8. MIGUEL 
OITO DE MAIO DE 1147. 


Segundo se diz, no ousado emprehendimento 
entraram apenas Z:0 homens, que D. Affonso di- 
vidiu em duas secções, uma das quaes comman- 
dada por olle proprio, e a outra por seu irmão 
D. Pedro Affonso, sendo o valoroso cavalleiro D. 
Mem Moniz, auxiliado por 5 companheiros, quom 
arrombou a golpes de machado a porta de Ata- 
marma, por onde entrou logo D. Affonso Henri- 
ques, e sendo por esta acção que o rei mandou 
logo quo o mesmo Mem Moniz e todos os seus 
descendeutes usassom do appellido Machad». A 
carnificina foi espantosa a dentro dos muros da 
praça, não attendendo os assaltantes ao sexo nem 
á edade dos arabes, que lhes caiam nas mãos, é 
conta so que D. Affonso Henriques se distinguiu 
de todos os seus companheiros d'armas. não só 
pela sua intropidez, como tambem pelos terriveis 
golpes do seu montante. Poncos fôram os moiros 
que escaparam å chacina, a despeito da tenaeis- 
tima resisteneia que oppuzeram aos portuguezes, 
o esses mesmo que escaparam, deveram å fuga a 
sua salvação. Assim caiu a cidado no poder de D. 
Affonsollenriques,dando elle aos templarios que c 
ajudaram na tomada a praça, todo o ecelesiasti- 
co de Santarem, como premio da sua bravura, e 
fazendo lhes varias outras doações. Os moiros, 
todavia, não podiam resignar-se à perda de tão 
formidavel praça do guerra, e assim foi que om 
1131 appareceu Al-Bujaque, o1 Al-Baraque, a 
pôr lhe um apertado cêrco, sendo desbaratadas 
as suas forças pelo valento capitão Lourenço Vie- 
gas, filho de Egas Moniz, que com 190 cavallei 
ros e 1:500 infantes saiu a dar lhes batalha, e o 
mesmo Al Bujaque, que era rei de Sevilha, reap - 
pareceu em 1185 com um formidavel exercito a 
assaltar Sautarem, mas sem mais feliz resultado, 
antes bem mais desastroso em perda de vidas e 
trem de guerra. Foi esto o ultimo ataque que os 
moiros tentaram para a reconquista de Sautarem. 
D Affonso Ienriques enriqueceu sempre esta po- 
voação até ao fim do seu reinado, não ső com gran - 
des privilegios, mas tambem com majestosos edi - 
ficios. Dou lhe foral, em Coimbra, em maio do 
1179, o qual foi confirmado mais tardo por D. Af- 
lonso lÍ, em Santarem, a 8 d'abril de 1214; c se- 
gunda vez coufirmado c ampliado pelo mesmo 80- 
berano, em Coimbra, a 12 de novembro de 1211. 
Tem tambem a cidado uma sentença de foral, da- 
tada do 25 de maio de 1414; ha ainda outra sen- 
tença de foral a favor do Santarem contra o mar- 
quez de Villa Real, El rei D. Manuel I deu-lhe 
foral novo, em Almeirim, no 1.º de fevereiro de 
1505; D. Pedro I reconstruiu os paços da Alcăå 
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çova. D.Mauuel construiu templos magnificos,fon- 
tes, calçadas, a ponte d'Asseca e outros edificios. 
A 18 de novembro do 1319 celebrou-se em San- 
tarem o acto solemne da acceitação da bulla do 
papa João XXII, que confirmou a ordem de Chris- 
to, successora da de Templo e sua herdeira na 
maior parte dos seus edifícios, quintas e mais 
propriedades, rendas, tóros e privilegios. Foi co- 
rimonia de grande e pomposa magnificencia, à 
que assistiu el-rei D. Diniz, a familia real, toda 
a corte, e as pessoas mais qualificadas da vil- 
la, quer pela sua nobreza, quer pela sua illustra. 
ção. Por uma carta d'el-rei D. Diniz, dada no 
anno de 1323, e em cumprimento do foral de San- 
tarea, se determinava o seguinte: «Quando a al- 
guma mulher casada tôsse applicado a castigo de 
açoites, Ih'os daria em casa seu marido, ua pre | 
seuça da justiça, e tamanhos como os costumava | 
dar o alvazil. E se o marido assim os não désse, 4 
justiça lh'os daria a elle.» Na mesma carta se or- 
denava, que toda a madeira que da Galliza pas- 
sasse para Lisboa, pagasse o dizimo em Santa 
rem. Os generos que de Lisboa iam para Santa- 
rem não pagavam portagem. A cidade é dividi- 
da cm 3 bairros: Marvilla, antigamente Maravi- 
lhas, Ribeira e Alfange. Marvilla oceupa a parte 
supcriorldo monte, e é a parte principal e mais 
nobre da cidade. Ali se vêem os melhores edifi 
cios e os monumentos mais respeitaveis da sua 
historia. De quasi tudos os pontos d'este bairro 
se gozam magnificas e extensas vistas, sobretudo 
do alto de S. Bento, das Portas do Sol, da torre do 
Sominario, e do monte dos Cravos. Os bairros do 
Alfangc e da Ribeira estendem-se pela margem 
direita do rio Tejo e pelo declive da encosta, or- 
Iando as calçadas que sobem para Marvilla, sen- 
do a mais notavel a da Atamarma, que vae ter 
à ponte e à porta do mesmo nome. Estes dois 
bairros tambem são antiquissimos, e fôram egual 
mente cercados de muralhas guarnecidas de tor- 
res. Ha n'elles grande movimento commercial e 
industrial, porque são o deposito de todos os ge- 
neros que a cidade importa e exporta, pelo Tejo, 
de que estão proximos. Em Santarem houve as 
seguintes portas e postigos: de Atamarma, noal- 
to da calçada do seu uome, sobre a qual foi cons 
truida unia ermida consagrada a N.S.º da Vi- 
ctoria, por ter entrado pela mesma porta D. Af- 
fonso Henriques, quando tomou Santarem, — Lei- 
ria, junto da egreja de N. 5.º da Piedade. — Man- 
sos; com uma ermidinha consagrada á Senhora do 
Bom Successo; motivo por que depois se chamou 
Arco do Bom Successo — Vallada ou Madre de 
Deus, e por cima uma ermida com esta invocação: 
As capellas, que estavam sobre estas 4 portas, fô 
ram mandadas construir por D. Affonso Henri- 
ques.—sS. Thiago, junto á porta do antigo con- 
vento da Alcaçova.— Sol, situada mesmo no cas- 
tello, e sobre o despenhadeiro perpendicular ao 
Tejo. — Alfange, antigamente Alhanse.—sS. Gens, 
deu se-lhe este nome, por ter, segundo a tradi- 
ção, eutrado por ali o santo d'este nomo a prégar 
o Evangelho aos santarenos; ou segundo outros 
pretendem, por aquellc santo soffrer ali o marty- 
rio no tempo dos romanos; ignora se o nome pri- 
mitivo.— Postigo de D. Margarida, fica a O; igno- 
ra-se qual foi o seu primeiro nome, mas chamou 
se depois assim, por haver junto d'elle/umas ca- 
sas ou um palacio, onde muitos annos residiu I). 
Margarida, mulher de D. Martinho Affonso de 


SAN 


Castro, vice rei da India, e mãe de D. Francisca 
do Tavora e Castro, mulher de Fernão Telles de 
Menezes da Silveira, 1.º conde de Unhão. Todas 
estas fôram construidas pelos romanos, c depois 
os godos as guarneceram de fortes baluartes c 
cubélos. D'ellas restam apenas hoje as do Sol o 
de S. Thiago, pois que as vereações que se tem 
succedido em Santarem, mandaram demolir as ou- 
tras. N'esta cidado tem se reunido côrtes 11 vo- 
zos: em 1263, dizendo-se terem sido as 4.º! que 
houve no paiz; em 1331 (as 11.º*); em 1334 (as 
11.ºº); em 1394 (as 14.ºº); em 1406 (as 37.ºº); em 
1418 (as 44,º'*); cm 1430 (as 46.39); em 1434 (as 
47.ºº); foi a publicação da lei mental; em 1451 (as 
57.ºº); em 1468 (as 65.ºº); e em 1483 (as 74.ºº do 
reino, e as ultimas que fôram convocadas em San: 
tarem. Foi por varias vezes côrte dos nossos 
reis, até 1834, e todos a distinguiram muito; al- 
guns aqui viveram grande parte do seu reinado, 
nos paços rcaes de Álcaçova, mandados fazer por 
D. Affonso 1, junto å capella real da mesma de- 
nominação, reedificados pelos cavalleiros doTem- 
plo, sobre as ruinas d'um templo romano. Santa- 
rem pertenceu sempre å corôa. Foi o 1.º assento 
do tribunal da Relação e casa do civel d'este rei- 
no, estabelecido em 1385 por D. João I; depois a 
pedido das côrtes foi mudado para Lisboa. 
Até ao fim do seculo xvni, Santarem toi gover- 
nada pelo senado da camara e por um vigario ge- 
ral, com jurisdicção tanto no temporal como no 
espiritual. O goveruo do rei não podia intervir 
nos negocios municipaes senão depois de conclui- 
dos, e para acudir-lhes com dinheiro do thesou- 
ro publico; isto em razão dos scus antigos privi- 
legios. Até ao anno de 1834, o senado da camara 
era composto de 3 vereadores, 1 procurador do 
concelho, 2 misteres, (procuradores dos oficios 
da cidade) 1 alferes, 1 escrivão, 1 thesourciro, 1 
syndico, 2 almotacés com seus escrivães (um do 
bairro de Marvilla e outro do da Ribeira), l agen- 
te, 1 pagem e 1 porta-chaves. O alferes tinha as- 
sento no senado em cadeira de espalda; era chan- 
eeller e guarda-sêllos da camara, c levava a han- 
deira municipal nos actos solemnes. Tinha Casa 
dos Vinte e Quatro, com jyiz do povo, cserivão e 
I almotacé de limpeza. A alcaidaria mór da ci- 
dade andava na casa dos condes de Assumar, de- 
pois marquezes de Alorna e de Fronteira. Até ao 
principio do seculo xv houve em Santarem gran- 
de numero de hospitaes para pobres, que D. João 
[1 annexou ao de Jesus Christo, fundado no rei- 
nado de D. João I por D. João Affonso de San- 
tarem. No ponto mais elevado da povnação, e so- 
hranceiro ao Tejo, está a antiga cidadella da Al- 
caçova, com a sua cêrca de muralhas, portas e 
postigos. Teve antigamente uma ponte levadiça, 
á entrada da porta principal. Dentro da cidadel- 
la estavam os paçoe reacs chamados da Alcaço- 
va. Santarem tinha jurisdicção sobre 16 villas e 
grande numero de freguezias; e voto em côrtes, 
com assento no banco primeiro, ao lado de Lis- 
boa, Porto, Evora, Coimbra e Elvas. Houve em 
Santarem muitas emparedadas, sendo as de maior 
fama em santidade, Maria Domingues, D. Gonti- 
na, D. Maria Bernardes, Elvira Paes e Elvira 
Durôa. O seu brazão d'armas consta d'um esev- 
do, tendo em campo azul um castello de prata 
com 3 torres, sobre um rio, vendo sc sobre a 
porta do castello as armas de Portugal. Tinha 
Santarem desembargador juiz do tombo das ter- 
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ras da corôa, c 1 procurador da mesma corôa, sen- 
do ambos ministros de béca, com seu escrivão. A 
torro mais alta, que havia em Santarem, era a 
torre do Bufo, que se suppõe ter sido construida 
pelos romanos, ou pelo menos, pelos arabes. Era 
na Alcaçova, e foi demolida em 1640, para com 
os seus materiaes se reconstruirem asmuralhas da 
praça. Na Alcáçova tambem a Torre Albarran, 
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da a qualidade do gado, principalmente cavallar, 
que exporta em grande escala. Tambem são abun- 
dantes de caça, e no inverno acode muita, de ar- 
ribação, às lezirias, de que se fazem grandes e 
divertidas caçadas Foi no reinado d'el-rei D. 
Luiz I, que Santarem recuperou a sua antiquis- 
sima categoria de cidade, por carta de lei de 24 
de dezembro de 1868, em que se lêem phrases 
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que tambem se demoliu, e era tão antiga como | muito clogiosas, enalteceudo as suas memorias 
a do Bufo. A torre do Relogio, ou torre das Ca- | nobilissimas, de. todos os tempos, e a veneranda 
baças, que ainda existe, foi mandada edificar por | primazia, de que já gozava no tempo dos roma- 


el-rei D. Manuel. E’ uma peça de alvenaria qua- 
drada, com 22 m. d'altura, e é rematada por uma 
cúpola, sobre a qual está um grande sino, quo é 
o sino das horas, sustentado por 4 robustos va. 
rões de ferro, estribados obliquamente nos 4 an- 
gulos da torre o revestidos de pucaras de barro, 
da olaria local, destinadas a ampliar a sonorida- 
de do bronze no bater das horas c dos signaes de 
rebate. Esta torre serviu por muitos annos de ca- 
mara municipal, depois que o tribunal da Rela- 
ção, que na mesma torre effeituava as guas func- 
ções, foi mudado para Lisboa. A praça onde está 
a casa da camara e a egreja de Santa Maria de 
Marvilla, foi o artigo tabolado de Santarem, on- 
de se faziam justas, torneios, jogos de cannas e 
corridas de touros. O mar e o Tejo abastecem 
Santarem e a maior parte do seu distrieto, de 
magnifico peixe de varias qualidades. Ao sul do 
Tejo so vêem vastos pinhaes c longas cordilhei. 








ras do serras, e ao fundo os bairros da Ribeira 
o do Alfange, mais além o arrabalde que aiu- 
da conserva o nome arabe de Assacaias, c o das 
Omnias, esteudendo-se pela margem direita do 


Tejo. Tambem ve vê uma grande extensão de li 
nha ferrea. On chamava-se a um “terreno 
plantado de hortas e pomares, e que produzia to- 
da a qualidade de fructas. Nos arrabaldes da ci- 
dade ha muitas quint extensas e maguificas, 
todas muito forteis. Nos a 
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3 campos cria-se to- | 


nos. O Campo de Mourão, tambem conhecido por 
Mouchão d'Alfange, fica na margem esquerda do 
Tejo, em frente de Santarem. E" uma extensa 
veiga, onde so criam diversas qualidades de gado. 
Os olivaes de Santarem começam proximo da c - 
dade, cercando a pelo E, NE, N, NO e O, e dila- 
tam-se por valles e outeiros, cstanciando por en- 
tre clles muitas hortas e pomares, quintas e ca- 
saes Os que lhe ficam a O fôram muito damni - 
ficados tanto pelos realistas como pelos liberaes, 
desde outubro de 1833 até maio de 1834. Em 1876 
teve começo a obra para a ponte que hoje vê- 
mos sobre o rio Tejo. Foi a 6 de junho d'esse 
auno, que no Tejo, em frente de Santarem, so 
lançaram tres caixões de ferro para os fundamen- 
tos do primeiro pilar da ponte que liga a cidade 
com o Alemtejo. Antes da conclusão d'esta monu- 
mental obra d'arte, a travessia do rio fazia-se 
por meiu d'uma barca que a camara trazia arren. 
dada por 2:0008000 reis annuaes. A ponte foi 
inaugurada a 17 de setembro de 1881. O local 
onde existiu a maior parte da cidadellada Aleá- 
çova, senão toda, é hoje um passeio publico ajar- 
dinado, propriedade da camara municipal, e é o 
logar mais interessante para os visitautes pela 
belleza do ponto de vista. Este passeio tem ago- 
ra o nome de Pedro Álvares Cabral. Para este 
passcio vem do centro da cidade uma larga e cle- 
gasto avenida, a que a camara deu o nomo de 
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Conde do Alto Mearim. Santarem pertence å 1.º | bro de 1875; vciu do Ecletico; Boletim do Exer- 
div. mil., 2.º brigada, grande circumseripção mil. | cito de Operações, 1 a 15 dezembro de 1816; se- 


S, c ao distr. de recrut. e res. n.º 16, com a séde 
em Lisboa. Tem est. telegr. post, com serviço 
de valores declarados, encommendas postaes, co 
O de titulos, letras e vales; a guarnição 
mil. é o regimento de artilharia n.° 3 e o batalhão 
de caçadores n.º 6; escolas centraes d'ambos os 
sexos e collegios; Escola pratica d'Agricultura; 
advogados; casas bancarias, agentes de muitos 
baucos de differentes pontos do paiz; de differen- 
tes compaubias de seguros; Associação Commer- 
cial, e associações de Soccorros Mutuos, asylos, 
Misericordia, lagares de azeite, bombeiros muni 
cipaes e voluntarios, fabricas de cortumes, de 
gaz, de gelo, de guitarras, de manteiga, de telha 
de Marselha, de refrigerantes; hospício munici- 
pal, hospital de Jesus Christo, hoteis, medicos, 
pharmacias, livrarias, lyceu, notarios, presídio 
mil, restaurantes, Seminario Patriarchal, socie- 
dades de recreio: Banda dos Voluntarios de San- 
tarem, Gremio Guilherme d'Azevedo, Gremio Ri- 
beirense; theatros: Iibeirense, Rosa Damasceno, 
Taborda; solicitadores, typograpbias, muitos es 
tabelecimentos industriaes e commerciaes, etc., 
feiras: no domingo da Paschoela e no 2.º domin- 
go de outubro, denominadas do Milagre e da Pie- 
dade; mercado no 2.º domingo de cada mez, 
especialmente de gados de todas as especies; ro. 
marias: a N. S.º dos Anjos (domingo do Espirito 
Santo), e a N. S." da Saude, no 1.º domingo d'agos- 


guiu se ao Boletim Oficial de Santarem; e havia 
sido publicado pelo exercito setembrista; Dole- 
tim Oficial do Districto Administrativo de San- 
larem, 13 janeiro, 1873; Boletim Oficial de San- 
tarem, 26 de maio a 6 dc junho, 1845; foi seguido 
pelo Boletim do Exercito de Operações; a primei- 
ra publicação periodica d'esta cidade; Caloiro 
(0), 5 setembro, 1891; Chronica (A), junho 1588 
a maio de 1889; Campeão Litterario (O), janeiro 
a abril de 1857; Commercio de Santarem, setem- 
bro, 1833; Correio da Extremadura, 9 abril, 1891; 
Correio de Santarem, 5 julho, 1891; Debate (O), 
5 setembro, 1907; Districto de Santarem, 29 abril, 
1880 a 28 outubro, 1886; Districto de Santarem, 
1 julho, 1905, Æcletico (0), 1 maio a 19 julho, 
1875; veiu da Revista Mensal e foi seguido da 
Aurora do Tejo; Gazeta Agricola, janeiro, 1585; 
Guilherme d' Azevedo, 19 abril, 1888; veiu do Ado- 
lescente; Jornal Academico, 1 dezembro, 1884 a 
22, fevereiro, 1885; Jornal de Santarem, 12 ja- 
neiro, 1834; Litterario (O), 1856; Recreio (0), 
1895; Recreio Litterario, 1357; Revista Mensal, 
janeiro a abril, 1875; foi seguido do Ecleticu; Sca- 
tabitano (O), 13 novembro, 1856 a 3 julho, 1857; 
Santareno (O), 12 janeiro, 1859; União (A), 6 ja- 
neiro, 1907. Numeros unicos: Deus e Patria, 19 
dezembro, 1897; Guilherme de Azevedo, 6 abril, 
1889; Preito de Homenagem da Associação dos 
Empregados no Commercio de Santarem ao illus- 


mm pe ee emp 





Santarem — Presidio militar 


to e 2.º feira de Paschoa, durante 2 dias. Em 
Santarem tem-se publicado os seguintes jornaes: 
Adolescente (O), 24 fevereiro, 1888; foi continua- 
do pelo jornal Guilherme d’ Azevedo; Album Photo- 
graphico de Portugal, 1894; Alfageme (O), 15 ju- 
nho, 1871; Alma Nova, 1897; Alvorada, 24 outu- 
bro, 1907; Aurora, 1877; Aurora de Santarem, 5 
março, 1866; Aurora do Tejo, agosto a 27 dezem 


tre publicista e erudito professor conselheiro Ber- 
nardino Machado, 17 de julho de 1904. Os prin- 
cipaes artigos de commercio de todo o concelho 
são: cercacs, azeite, vinho, gado e fructa. 
Santarem. Bibliographia: Monumentos e len- 
das de Santarem, por Zepheriuo N. G. Brandão, 
As cidades e villas, de Vilhena Barbosa; Monu- 
mentos Nacionaes, por Mendes Leal; Historia de 
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Santarem edificada, pelo P. Ignacio da Piedade 
e Vascoucellos; Memorias historicas da Collegia- 
da de Santa Maria de Alcáçova, da villa de San- 
tarem, pelo P. Luiz Duarte Villela da Silva; Me 
morias chronologicas authenticas dos alcaides mó- 
res de Santarem, ete., pelo visconde de Santarem; 
Historia critica e apologetica do Santissimo mila- 
gre de Santarem, por Fr. Manuel de Sant'Anna 
Braga: Noções elementares de Archeologia, por Pos. | 
sidonio da Silva; Relatorio ácêrca dos edificios que 
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culpturas. No meio da capella-mór esteve o tu- 
mulo do fundador, e de sua mulher, D. Guiomar 
de Villa Lobos, bisneta de el-rei D. Sancho, de 
Castella. Em 1725 o tumulo foi removido para a 
entrada da egreja, do lado esquerdo de quem en- 
tra. Nas capellas da egreja estão os tumulos dos 
condes de Vianna, netos do fundador, de Pedro 
Alvares Cabral, e d'outras pessoas illustres. Ha 
tambem um quadro de S Nicolau Tolentiao, que 
se attribue a Josepha d'Obidos. O tumulo de Pee 


devem ser classificados monumentos nacionaes; Vis | dro Alvares Cabral é um monumento nacional, e 


ta geral de Santarem, claustro do con- 
vento de S. Francisco, Seminario pa- 
triarchal, ete., na Revista pittoresca 
e descriptiva, por Possidonio da Sil- 
va; Panorama, de 18:59 e de 1853, 
Das antiguidades de Santarem; de 
1855, Tumulo de D. Duarte de Me- 
nezes; de 1866, Convento de S. Do- 
mingos; Noticia da fonte das Almas, 
situada no termo da villa de Santa - 
rem, pelo P. Luiz Montez Mattoso; 
Os monumentos da antiguidade em 
Portugal, por Vilbena Barbosa; a 
pag. 316 dos scus Estudos historicos 
e archeologicos, tomo II; Arte Portu. 
gueza, n.º 2 (O claustro e a egreja de 
S. Francisco; Sepultura de Pedro Al- 
vares Cabral) por Zepherino Bran- 
dão; O culto da arte em Portugal, 
pelo sr. Ramalho Ortigão; Lisboa 
antiga, pelo visconde de Castilho 
(Julio); vol. I dos Bairros Orientaes, 
Les arts en Portugal, pelo conde Ra- 
czyuski: As Misericordias, por Costa 
Goodolphim; Les âges préhistoriques 
de l'Espagne et du Portugal, por 
Emile Cartaillac; Atravez Santarem, 
por João d'Arruda; Portugal, por 
Ferdinand Denis; Occidente, volu- 
mes I, IV, Y, Ville XXIII, publi- 
cam noticias sobre Santarem, assim 
como no Árcheologo Portuguez, tomo 
I, HIE, V; Pr. Luiz de Sousa, na sua 
Historia de S. Domingos; e Historia 
de Portugal, de PinlheiroChagas Em 
muitos jornaes tambem se encontram 
deseripções curiosas de Santarem, 
como na Hevista archeologica, tomo 
IV; Revista Ilustrada, 1842; Ar- 
chivo Pittoresco, tomo Ill o IV; Re- 
vista de Setubal, de 1893; ete. Noti- 
cias archeologicas, ete, por Eduardo 
Rocha Dias, Lisboa 1903 a 1906. 

Santarem (Conventos de). Honve 
muitos conventos n'eata cidade, tanto de trades 
como de freiras, estando muitos hoje aproveita- 
dos para diversos serviços ou para varios fins de 
utilidade publica, tendo sido outros vendidos c 
trasformados om propriedades particulares. Ci- 
taremos os seguintes: 

Convento de Santo Agostinho, dos eremitas 
calçados, tambem chamados gracianos. Foi fun- 
dado em 1576, segundo uns, ou 1380, segundo 
outros, por D. Affonso Tello de Menezes, conde 
de Ourem. Tem uma boa egreja, que se conserva 
ainda com o titulo de cgreja da Graça. |! de ar- 
cnitectura gothica, de 3 naves, teudo na fachada 
principal um formoso portico, sobra o qual se vê 
um grande e bonito espelho ornado de varias es- 
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toi legado pelo commendador Silverio Alvares da 
Cunha å irmandade dos Passos. O convento foi 
vendido depois de 1831, e hoje cestá ali iustal- 
lado o Asylo de Santo Autonio, por legade do 
mesmo commendador. 

Convento de Nossa Senhora da Piedade; de 
agostinhos descalços. E” coustrucção muito an- 
tiga; Junto d'elle existia a crmida da Pieda- 
de, tambem maito antiga, não se sabendo a data 
da fundação, nem o nome de fundador. Em 1661, 
D. Affonso VI lançou em 25 de janeiro a primei- 
ra pedra da nova egreja do convento, proceden 
do se a uma apparatosa cerimonia. Na pedra foi 
lavrada uma extensa inscripção latina. Esta cons- 
trucção foi em acção de graças pela victoria da 
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batalha do Amoixial. A egreja ainda se conserva, 
pertoncendo å irmandade de N. S. da Piedade. 
Parte do convento foi vendida depois de 1834 e 
está reduzida a casas de habitação, e a ontra 
parte ficou pertencendo á referida irmandade. 

Convento de N. S." da Oliveira, de religiosos 
dominicanos da ordem dos prégadores Foi fun- 
dado em 1211, por D. Affonso Il, sendo o 1.º d'es- 
ta ordem que existiu cm Portugal. Em 1€04, 
achando-se muito arruinado, foi a egreja demo- 
lida, menos a capella-mór, que por estar bem 
conservada, ficou, e reconstruiu-sc desde os fun- 
damentos. A egreja era de 3 navos, e encerrava 
muitas sepulturas de homens illustree, contando- 
se entre ellas a de Martim d'Ocem, chanceller- 
mór d'el rei D. João I. O tumulo é um grande 
monumento de pedra com a estatua do chancel- 
lor deitada sobre a tampa. Na capella de S. Frei 
Gil, no cruzeiro da mesma egreja estava o sum 
ptuoso mausoléo de marmore, d'esto santo. Esta 
egreja foi profanada depois de 1831, e fôram des- 
truidos sacrilegamente todos os tumulos c outros 
primores d'arte. O Marquez de Penalva, como 
descendente do santo, reclamou o corpo c con- 
servava o na sua capella particular em Lisboa. 
No edifício do convcuto estabeleceu a camara 
municipal o Matadouro, e uma praça de touros, 
que é propriedade da Miscricordia de Santarem. 

Convento de Santo Antonio dos Capuchos. Foi 
completamente demolido, o o terreno que occu- 
pava a egreja, o convento e parte da cêrca, foi 
aproveitado para o cemiterio publico. 

Convento de S, Francisco; de religiosos fran- 
ciscanos, foi fundado por D. Sancho ÍI em 1242. 
Mais tardo el rei D. Fernando reeonstruiu o c 
augmentou. À egreja é do architectura gothica, 
de 3 naves, e de grandes dimensões. Jazem no 
côro, n'um grande mausoléo, todo coberto de mui 
tos lavôres, el-rei D. Fernando, e sua mãc, D. 
Coustança, primcira mulher de D. Pedro I. N'uma 
das capellas da egreja, cstava uin grande tumulo 
de architectura gothica, que mandou crigir a con 
dessa de Vianna, D. Izabel de Castro, para n'el 
le recolher, encerrado n'um pequeno estojo, um 
dente, como unico despojo que lhe ficára de seu 
marido, o valente D. Duarte de Menezes, 3.º con- 
de de Vianna, morto em Africa pelos mouros. Es- 
te tumulo cm que avulta a estatua do conde, é 
uma obra d'arte digua de ser admirada. Na mes- 
ma capella jazem cm mausoléos de marmore e 
em sepulturas rasas, muitas pessoas d'esta illus- 
tre familia. Depois de 1834, a egreja ficouprofa- 
nada, sendo convertida em palheiro, sendo des- 
presados e em parte destruidos os tumulos que 
encerrava. O edificio do convento serviu muitos 
anuos de quartel de cavallaria n.º 4, e depois 
d'este regimento vir para Lisboa, passou a ser 
quartel de artilharia n ° 3, assim como o conven- 
to da Trindade, que lhe fica junto. O tumulo 
de D. Duarto de Menezes está actualmente 
muito bem restaurado por artistas da Batalha, 
no museu districtal de S. João d'Alporão, de 
Santarem, c a camara da cidade conscrva sob a 
sua guarda um dente do grande guerreiro, unica 
reliquia que, segundo dissémos, possuia a sua 
viuva, encerrado n'um estojo que lhe foi depôr no 
tumulo, 

Convento da Trindade; de religiosos trinos. Foi 
fundado por el-rei D. Affonso IL em 1218, scn» 
do o 1.º d'esta ordem qne existiu em Portugal. O 
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povo de Santarem tambem concorreu com avulta- 
das esmolas para esta obra. D. João III, em 1554, 
reedificou o convento, que ficou sendo o mais 


"sumptuoso da villa. Foi fundado n'um espaçoso 


terreiro junto ao convento dus Emparedadas. A 
egreja primitiva foi demolida, o reconstruida des- 
de os fundamentos em 1710. Esta cgreja, depois 
do 1831, ficou servindo de capella militar de ca- 
vallaria n.º 4, que se aquartelou no convento, as- 
sim como no de S. Francisco, servindo ambos de- 
pois de quartel de artilharia n.º 3. 

Collegio de N. S.* da Conceição da Companhia 
de Jesus. Foi fundado no antigo convento dos co- 
negos de Santo Antão, em 1621, por D. Duarte 
da Costa, armeiro-mór, que depois se fcz jesuita. 
O convento fôra fundado em 1410, passando de- 
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pois aos padres jesuitas. Era em Marvilla, junto 
aos paços reaes, onde depois existiu a ermida de 
Santo Antão. Só em 1621, conforme dissémos, é 
que os jesuitas para aqui vieram. D, João IV 
doou depois aos jesuitas o paço real, que estava 
Junto da porta do Leiria, e para elle so mudou o 
collegio. A egreja é muito boa, e & sua capella- 
mór notavel pela bella obra de mosaico, feito de 
marmores de varias côres. Era esto collegio um 
dos mais ricos da sua ordem. No antigo conven- 
to de Santo Antão está installado o Seminario 
Patriarchal. Nos claustros do Collegio da Con- 
ceição funcciona o Lycen da cidado. 

Convento de N. S.* de Jesus, de terceiros de S. 
Francisco, fundado em 1617 n'um palacio arrui- 
nado da mitra archiepiscopal de Lisboa, onde se 
reuniam os conspiradores do duque de Vizeu, no 
tempo de D. João II. Foi o arcebispo de Lisboa 
D. Miguel do Mattos que fez a doação d'aquel- 
ls palacio aos religiosos em 1592. A egreja é fa- 
brica mais moderna, pois se concluiu em 1722. 
Foi Joanna Coelho, natural de Cabo Verde, quem 
das suas reudas custeou a despeza do templo, ho - 
je conhecido pela Egreja do Sitio, e que se con- 
serva ainda como um dos melhorcs templos de 
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Santarem, com o seu grande arco abatido do eô- 
ro, a sua ampla sacristia, onde ha bons quadros 
e ornamentos valiosos, os seus altares em custo- 
so trabalho de talha, e, contiguo, o seu claustro 
de solida construcção em cantaria lavrada, tudo 
dependencias do Hospital de Jesus Christo, que 
está hoje installado no antigo convento. Este 
hospital foi fundado em virtude do testamento de 
João Affonso de Santarem, fidalgo da casa de D 
João I, feito a 16 de dezembro de 1426, n'umas 
casas que elle possuia na freguezia de S. Nico 
lau. D. João I confirmou esta doação em 1431. 
Mais tardo D. João II annexou a este hospital 
um grande numero de estabelecimen- 
tos de caridade que existiam em Santa- 
rem. Em 1835 é que se mudou para o 
convento de N. 5.º de Jesus. 

Convento de Santa Thereza, de car- 
melitas descalços, construido em 1648 
no local do palacio de D. Fernando 
Mascarenhas, conde da Torre, no sitio 
da Pedreira, sendo padroeiras do con- 
vento a condessa de Faro, e sua filha 
a duqueza de Caminha. À egreja aca 
bou-se em 1707. O edificio do convento 
que estava completamente arruinado, 
depois de 1831, foi dado pelo governo 
å junta geral do districto em setembro 
de 1873, e depois de convenientemente 
reconstruido, ali se installaram as re- 
partições do governo civil, da admi- 
nistração do concelho, sendo o pavi- 
mento terreo destinado para a cadeia. 

Convento de S. Bento dos Apostolos; 
cra de monges benedictinos Edificou- 
se em 1571 sobre um monte fóra da. 
villa, no local onde havia uma ermida, 
que a infanta D. Maria, filha d'el-rei 
D. Manuel, deu aos monges para esse 
fim. Depois de 1815 foi totalmente de- 
molido, sendo empregados os seus ma- 
teriaes em differentes obras, 

Convento de S. Juão Buptista, ou S. 
João do Pereiro, de frades arrabidos. 
Foi fundado no auno de 1590 no sitio 
onde os duques de Bragança tinham 
os seus paçoa. Lançou a primeira pe- 
dra nos alicerces o duque de Bra- 
gança, D. Theodosio II. Ficava extra- 
muros, no local de Santa Catharina dos 
Olivaes. A egreja havia sido fundada 
por D. Affonso Y em 1469. Já ha mui 
to tempo que não existe. 

Convento de S. Domingos das Donas, 
do religiosas dominicanas. Foi fundado em 1280. 
Na capella-mór da egreja era o jazigo dos con- 
des de Unhão. Na primitiva eram conegas de 
Santo Agostinho, e por isso se chamavam Donas, 
mas em 128! mudaram para a ordem de S. Do- 
'nIngos; mas apezar de dominicanas, usavam o 
habito de Santo Agostinho até 1298, tomando en- 
tão n'esse anno o habito de S. Domingos. A mu- 
dança da ordem foi confirmada em 1305 pelo 
papa Clemeute V. As freiras não perderam nun- 
ca a sua primitiva denominação de Donas. O 
convento foi extincto nos ultimos annos do seculo 
x1x pela morte da prioreza, e o udificio cedido 
pelo goveruo para instituto educador do meninas, 
quo tomou o nome de Collegio de S. José; ultima- 
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Couvento de Santa Clara, de freiras da ordem de 
S. Francisco. Foi fundado por D. Affonso III em 
1259. A sua egreja é vasta e tem ricas capellas. 
E' de tres naves, e as columnas de pedra, que as 
sustentam, são cobertas de arabescos dourados. 
O côro é tão espaçoso, como se fôsse uma grande 
egreja, sendo adornado de quadros de pintura 
antiga. No fundo do côro está o mausoléo deD.Leo- 
nor Afonso, filha natural de D. Affonso III, que 
foi freira n'este convento. Na casa que dá entra- 
da para a saeristia, vê-se outro tumulo muito an- 
tigo, assente sobre leões, com muitoa lavôres e 
as armas de Portugal. Sobre a campa tem a csta- 
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tua d'um cavalleiro com a mão direita no punho 
da espada. Ignora se a quem pertencia este tumu- 
lo, só se sabe que deve pertencer a filho de rei, 
em vista do esendo real que o adorna. Pela mor- 
te da ultima freira, foi demolido em 1997, sendo 
o terreno concedido å camara municipal para a 
construeção d'um bairro operario. 

Convento de freiras capuchas dos Innocentes; 
foi fundado em 1290 pela rainha Santa Izabel. 
Actualmente está ali installado o Conservatorio. 

Santarem (Egrejas de). A Real Collegiada de 
Santa Maria d'Aleáçgova é o principal edificio d'es- 
ta cidade, tanto pela sua categoria, como pela sua 
muita antiguidade. Foi fundada ou -reedificada 


| pelos templarios, que ajudaram I. Affonso Hen- 


mente transformou-se em quartel de ençadores 6, | riques na conquista de Santarem em 1147. Ha, 
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porém, quem pretenda, que a fundação se roali- 
sou, pela mesma ordem do Templo,em 1095, quan- 
do o conde D. Henrique conquistou Santarem aos 
moiros, a qual so consorvou no poder dos portu- 
guezes duranto 16 annos, sendo então reedifica- 
da em 1154. O qne está provado é que clles con- 
eluiram as obras n'esse anno, com a concessão de 
D. Affonso Henriques. A cgreja estava situada 
na Alcaçova, ou cidadella, de quo tomou o nome, 
e ficava coutigua ao paço regio, onde a côrte cos- 
tumaya por vezes residir, tendo communicação 
interior, e as honras e privilegios de capella 
real. À collegiada foi iustituida pouco depois de 
1220, no tempo de el-rei D. Diniz, que deu o pa- 
droado da egreja ao seu grande valido Mestre Pe- 
dro Chanceller, medico e clerigo muito rico, e que 
em attenção ao soberano o à familia real, fez 
importantes obras na cgreja, dando-lhe inuitas 
propriedades e fóros, para a manutenção da col- 
legiada constituida, composta de 17 conegos, 4 
meios conegos, e mais 3 dignidades: chantre, mes- 
tre-escola e thesoureiro, numero que fôra estabe- 
lecido por autorisação do papa Honorio IV. Até 
1831 o prior da egreja da Alcaçova era freire da 
ordem de Aviz, cargo que andava sempre na pes 
soa do sacristão-mór dc convento d'esta ordem. 
À egreja é de 3 naves, sustentadas por columnas 
da ordem toscana, e interiormente revestida de 


azulejo muito antigo. À capella mór é de aboba. ! 


da, com cintas de marmore, muito bem lavradas, 
Do lado do Evangelho está um sepulchro de mar- 
more embebido na parede, onde está sepultado 
D. Rodrigo Affonso, prior d'esta egreja, e filho 
natural de D. Affonso III. No corpo da cgreja ba 
4 capellas lateraes. Junto à porta travessa e ás 
escadas do côro, está na parede uma inscripção 
latina, que indica ter sido ali a sepultura de 
Mendo Affonso. No adro estão duas lapides com 
inscripções romanas. Eram commendadores d'es 
ta egreja os condes de Unhão, e foi o conde D., 
Rodrigo Teiles de Menczes, que mandou recdif- 
car á sua custa a egreja, por estar ameaçando 
ruina, começando as ohras em 1715 c terminando 
em 1724. 

Egreja de Santo Estevão. E' mais conhecida 
por Santo Milagre. Está situada no local mais 
alto de Santarem, dentro dos muros qne corcam 
a principal povoação. Ignora-se quando foi cons- 
truida, e só se sabe quo é muito antiga, e que se 
sagrou a 16 de fevereiro de 1241. Suppõe se que 
fôsse instituida em parochia no anno de 1240. 
Foi sempre do padroado das rainhas, que apre- 
sentavam o prior, e este apresentava 8 hencficia- 
dos. À egreja é de 3 naves, sustentadas por 10 
columnas da ordem toscana, 5 de cada lado, tudo 
de hoa cantaria, com suas esculpturas, e eutre 
allas varios bustos. Tem 2 altares lateraes e o 
altar-mór, onde está n'um bonito sacrario o San 
to Milagre. Ornam a egreja 4 paineis de pintura 
autiga, em que se vê representada a historia do 
Santo Milagre. No 1.º vê se a mulher que fez o 
sacrilegio, recebendo n'esta egreja a communhão. 
No 2.º vae a dita mulber de caminho de sua ca 
sa, levando escondida a sagrada particula. No 3.º 
mostra se a area em que a mulher guardou a par- 
ticula, toda cereada de resplendores e do anjos. 
No 4.º representa a procissão com que foi levada 
solemnemente a hostia da casa da mulher para a 
egreja de Santo Estevão, que desde então o povo 
começou a chamar do Santo Milagre. Refere a 
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londa, que esta mulher, cm vez de consumir a 
hostia a trouxcra para casa com o fim de a entre- 
gar a uma judia, que lho promettera, soh esta 
condição, fazer com que d'ali em deante fôsse 
estimada do marido, que a tratava muito mal. 
Recolhendo a sacrilega a hostia n'uma arca para 
no dia seguinte a dar á judia, acordando de noi- 
te o marido viu que da arca saíam resplendorcs. 
Então a mulher confessou tudo, e fôram ambos 
logo de manhã dar parte do caso, vindo depois 
tola a cleresia e pessoas notaveis da villa con- 
duzir em devota procissão a hostia para a refe- 
rida egreja. À irmandade do Santo Milagre, ins- 
tituida havia muitos annos, teve o titulo de Real 
em 22 de maio de 1903, 

Tem havido em Santarem muitas egrejas c er 
midas, de mais ou menos importancia, algumas 
dasquaesjá desappareceram completamente. Men- 
cionaremos as 3 actuacs cgrejas parochiaes: 

Santa Maria de Marvilla, antigamente das Ma- 
ravilhas. Consta que já existia no tempo dos go- 
dos, masiguora se a data da fundação. D. Affouso 
Henriques a deu aos templarios que a reedifica- 
ram. Em 1149, D. Gilberto, primeiro bispo de 
Lisboa, oppoz se a que os mesmos templarios fôs - 
sem senhores das egrejas que no tempo dos godos 
haviam sido do bispado de Lishoa, e houve uma 
renhida demanda, cuja solução foi por fim submet - 
tida á curia romana. O rei, para pôr termo å con- 
tenda, e tambem porque o papa tinha sentenciado 
a favor da mitra, dcu aos templarios, em troca 
do ecclesiastico de Santarem, a terra Nullius de 
Cera (hoje Thomar), cedendo o bispo, por si e 
scus successores, todo e qualquer direito que pu- 
desse ter de presente on de futuro, nas egrejas 
que já estivessem construidas ou viessem a cous- 
truir se n'aquelle vasto territorio. O mesmo hbis- 
po elevou a cgreja de Marvilla a collegtada com 
cónegos e 1 parocho com o titulo de vigario. Em 
25 de novembro de 1244, estando em Santarem o 
bispo de Lisboa, D. Fr. Ayres Vasques, que ti- 
nha sido cruzio, se obrigaram os conegos de Mar- 
villa, por escriptura publica, a viverem em com- 
mum, comendo no refeitorio como os frades. A 
collegiada ficou então composta de 10 prebendas 
e 9 conegos prehendados, sendo um d'elles esco- 
lhido para vigario perpetuo, com prebenda do- 
brada. Tinha mais 5 bencficiados, com 3 prebendas 
para todos. À egreja é uma das melhores e mais 
vastas da cidade. E' de 3 naves sustentadas por 
12 columnas jonicas de 8 m. de altura. O portico 
da porta principal é de architectura gothica, com 
laçarias e festões de boa csculptura, revelando 
muita antiguidade. A capella mór é de abobada, 
com laçaria e fechos de marmore, tudo adornado 
de primorosos lavôres, e com as armas do rei D. 
Manuel, que foi o reedificador d'este majestoso 
templo, dando-lhe mais amplidão do que tinha o 
antigo. No corpo da egreja ha dois altares late- 
racs e 2 capellas. Sobre a antiguidade e prefe- 
rencia d'esta cgreja e da de Alcaçova, houve no 
principio do seculo xvir grandes demandas, pre 
tendendo cada um dos parochos provar que a sua 
egreja era mais antiga, mas pelos documentos 
apresentados pelas duas partes litigantes se viu 
que as duas egrejas tinham a mesma antiguida- 
de. Fez-se então uma concordata, decidindo-se 
que nenhuma d'ellas se intitulasse matriz, nem 
pudessem ir as suas cruzes e insignias, nas pro- 
cissões, senão a par, indo os de Alcaçova & direi. 
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ta c os de Marvilla å esquerda, e que a procissão 
do Corpo de Deus saisse alternadamente das duas 
egrejas. Qualquer d'ellas que quebrasse a con- 
cordata, pagaria å outra de multa, de cada vez, 
408000 reis. Da egreja de Marvilla repartiam se 
os Santos Óleos, não só para todas as outras egre- 
jas de Santarem, como tambem para todo o ar- 
cediago. Casavam se n'ella os presos do Aljube, 
eonfessayam-se por desobriga os viandantes, El 
rei D. Sebastião reuniu ali, em 1573, o eapitulo 
geral da ordem de Christo, N'esta egreja notam 
se numerosas inscripções sepulchraes. Em 1819 
foi restaurada, sendo aberta an culto a 15 do 
agosto d'essc anno, eom uma festa sumptuosa. 
Egreja do Salvador. E' tambem muito antiga. 
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de 23 d'abril de 1909, e está a ser demolida, ha- 
vendo ideia de se aproveitar a egreja profauada 
do extincto convento de Santa Clara, para ali se 
installar a freguezia. 

Egreja de S. Nicolau Está situada no centro 
da cidade. Ignora se a data da tundação, porque, 
ardendo em 1609, se queimaram todos os papeis 
do seu archivo. Sabe se, porém, que já existia no 
seculo xnr. Foi reedificada em 1913. E' um tem- 
plo claro e elegante de 3 naves, sobre 8 arcos, 4 
de cada lado, da ordem toscana. Tem capella-mór 
e 2 altares lateraes. No corpo da egreja ha 5 ca- 
pellas, 3 à diroita e 2 á esquerda de quem eu 
tra. 

Santarem (Factos historicos de). Em 1383 foi 


Não se sabe eom certeza quando, nem por quem | Santarem a primeira povoação de Portugal, de- 
foi fundada, mas ha boas razões para acreditar | pois de Lisboa, que acelamou o Mestre d'Aviz 
que foi D. Affonso Henriques que a mandou re- | como rei de Portngal D. João 1, apezar de alguns 


construir. Quando em 1218 Fr. André de Agra- 
monte fundou em Santarem o conveuto de frades 
trinitarios, havia já muitos annos que existia es- 
ta egreja, com o seu prior e raçoeiros, que admi- 
nistravam a ermida da Senhora da Abobada, a 
qual serviu de primitiva egreja d'aquelles reli- 
giosos. D. Affonso Henriques, não querendo que 
a villa se despovoasse, e desejando que os moi- 
ros, que d'ella tinham fugido, se convertessem 
mais tarde ou mais eedo ao christianismo, dei 

xou-lhe as fazendas que lhes pertenciam, e lhes 
deu uma parte da freguezia do Salvador para a 
sua residencia (moiraria) com a obrigação de 
pagarem o dizimo dos fruetos å respcetiva egre 

ja parochial. Segundo a tradição e alguns docu- 
mentos quo ainda existem ou existiram no carto- 
rio da mesma egreja, foi ella construida pelos 
godos, muitos annos antes da Lusitauia cair no 
poder dos arabes. Depois, ou porque sv arruinas 

se pela sua muita autiguidade, ou porque os moi- 
ros a desmantelassem, estava em ruinas em 1147, 
e foi demolida para uo mesmo logar se edificar 
a netual egreja. O que se sabe com ecrteza é que 
foi sagrada a 5 de maio de 1335 pelo bispo de 
Evora D. Fr. Domingos Soares, religioso domi- 
nicano, que lhe deu diversas reliquias. A egreja 
cra de 3 naves, mas estando muito arruinada, em 
17 de maio de 1692 se mudou o Santissimo para 
a Ermida do Espirito Santo, para se demolir, 
prineipiando logo as obras, que se coneluiram em 
1725, e a 9 de setembro d'esse annn se mudou o 
Santissimo para a nova egreja dos jesuitas, onde 
esteve alguns dias, até so mudar, com toda a so 

lemnidade para a actual egreja, edificada no lo- 
eal da antiga. E’ esta d'uma £6 nave c de aboba- 
da de tijolo, sendo as paredes até 4 cimalha, de 
eantaria lavrada. Foi toda feita 4 custa do povo, 
o importou em mais de 60 mil eruzados (2! con- 
tos de reis). As paredes lateracs são tão grossas, 
que pelo vão d'ellas se estende um comprido eor- 
redor eom grandes janellas que dão luz á egreja. 
“em 4 boas capellas de cada lado, o a capella 

mór é majestosa. Sobre o seu arco, em um nicho 
de marmore, foi colloeada a imagem do Salvador 
do Mundo, de 3m d'altura A irmandade do San. 
tissimo teve muitos annos por juizes os reis do 
Portngal, quando residiam no paço real, dentro 
dos limites d'esta freguezia. Esta egreja foi prio- 
rado até 1410, reduzindo-se depois a commenda 
da ordem de S, Thiago, do padroado da easa das 
rainhas de Portugal. A egreja do Salvador ficou 
completamente arruinada pelo tremor de terra 
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fidalgos da villa pretenderem estorvar a revolução 
por se terem vendido aos castelhanos. Em 1334, D. 
João 1, do Castella, e sua mulher D. Beatriz, 
sairam de Hespanha com um bom exercito, na 
firme teução de destruirem os partidarios do Mes- 
tre de Aviz. Fizeram a sua entrada solemne em 
Santarem, e no dia 12 de janeiro foi ali acclama- 
da pelos castelhanos e alguns fidalgos da villa, D. 
Beatriz, rainha de Portugal. Os castelhanos mar- 
charam sobre Lisboa, mas fôram batidos. Retira - 
ram para Santarem, onde, passados poucos dias, 
chegou a noticia da derrota monumental que os 
castelhanos sofreram na batalba dos Atoleiros, 
a 2% de janeiro do mesmo anno de 1384. O rei 
castelhano, desesperado com esta derrota, reuniu 
um grande exercito, e com elle tornou sobre Lis- 
boa, ao mesmo tempo que uma boa esquadra en- 
trava no Tejo. Derrotado em ambas as partes, 
partiu para Torres Vedras, c de lá para Hespa- 
nha. Duraute este guerra, Santarem soffreu mui- 
tas vexações sob o dominio dos eastelhanos, até 
á 2.º retirada de Lisboa. Em 21 de junho de !580, 
D. Antonio, prior do Crato, que tinha chegado 
na vespera, foi acclamado rei de Portugal, eon- 
tra a opinião de alguns fidalgos da terra. Orga- 
uisou se logo na cidade um bom corpo de populares 
em defeza do infante. Animado por este primeiro 
triumpho, D. Antonio passou immediatamente a 
Lisboa; foi, como rei de Portugal, residir nos pa - 
ços da Ribeira, promulgou leis, mandou cunbar 
moedas, e cxerecu todos os mais aetos majesta- 
ticos. Havendo nova investida dos hespanhoes, 
deu-se a batalha d'Alcantara, em que o infante 
D. Antonio, ficando completamente derrotado, fu - 
giu para as provipcins do norte, partindo mais 
tarde para Inglaterra. Santarem, em 1640, foi a 
segunda terra do reino que fez a acclamação of- 
ficial de D. João IV, a qual se realisou no dia 5 de 
dezembro com o maior enthusiasmo. Em 1810, o 
general Massena, perdendo a esperauça de rom- 
per as linhas de Torres Vedras, entrou em San- 
tarem a 14 de novembro, e ali se conservou atê 
5 de março de 1811, flagelando os moradores com 
toda a sorte de roubos e de atrocidades, para se 
desforrar da grande derrota que soffrera na ba- 
talha do Bussaco, o da cobarde retirada, sem 
combate, das referidas linhas. A 29 de maio de 
1823, o infante D. Miguel, á frente d'algumas tro- 
pas, com o fim de derrubar a constituição de 1820 

entrou em Santarem, e pouco depois viu coroados 
do melhor exito os scua propositos. A 14 d'agos 

to do 1833, em pleno periode da guerra civil, uma 
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divisão da vanguarda do exercito realista, que ! mcar representantes seus nos concelhos do dis- 


sitiava o Porto, eutrou em Santarem, onde foi 
recebida com luminarias e repiques do sinos, 
marchando depois para o cêrco de Lisboa. A 15 
de outubro do mesmo anno, D. Miguel e o seu 
exercito voltaram a Santarem em retirada do cêr- 
co de Lisboa, estabelecendo o infante a sua resi- 
dencia no palacio do provedor das Lesiriaa. À 
toda a pressa trataram os realistas de reconstruir 
as velhas fortificações da cidade, ao passo que se 
construiam outras de novo, de sorte que em pou 
co tempo a praça offerecia um asylo seguro. San- 
tarem tornou-se então a côrte v o quartel gene- 
ral dos realistas, e o seu governo d'ali expudia 
ordens para todo o paiz. Entretanto desenvol- 
vcu se na cidade uma terrivel epidemia do 
typho, que victimou mais de 5:0C0 homens do 
excreito realista, e de 2:500 pessoas da classe 
civil. O governo mandou sair para os arrabal. 
des de Santarem a maior parte das tropas, mas 

a epidemia continuava. O commandante em 
chefe, Macdonell, mandcu vir do Porto uma 
brigada para supprir as baixas, porque, além 
dos que tinham morrido, os hospitaes estavam 
cheios de docentes, havendo dias em que occor 
riam mais de 100 obitos. Na noite de 17 de 
maio de 1814, os realistas abandonaram a pra- 
ça de Santarem, assistindo D. Miguel á pas 
sagem do Tejo, e sendo elle um dos ultimos 
que atravessaram o rio para a margem es» 
querda, e no dia seguinte de manhã D. Pedro 

e os seus ajudantes, o marechal Saldanha e 

o seu estado maior que tinham sido preccdi- 
dos da brigada do general Bento da França, 
entraram na cidade, que encontraram prepa- 
rada para uma resistencia tenaz, tal era o es- 
tado das obras dc defcza, mas n'uma desolado- 
ra decadencia por falta de viveres, c no mais 
deploravel estado hygienico. A 27 de maio as 
signava se a convenção de Evora Monte, que 
pôz termo å guerra civil, e Santarem, como to- 
das as outras terras, pôde gozar, emfim, de paz 

e tranquillidade. 

Santarem (Museu industrial e districtal de). 
Foi este museu creado por alvará de 16 de fe- 
vereiro de 1876.A iniciativa da fundação d'este 
estabelecimento foi do governador civil, en- 
tão, do districto, o conselheiro José Ferreira 
da Cunha e Sousa. Pelo referido alvará foi crea- 
do um Museu archeologico e uma Exposição 
permanente dos productos industriaes do distri- 
cto. No mesmo dia da data do alvará foi no- 
meada uma commissão, que logo no dia seguinte 
deu principio aos trabalhos de que fôra encarre- 
gada. À 17 de março tinha ella concluido e ap- 
provado o seu regulamento organico. O program- 
ma dos trabalhos era o seguinte: Collcecionar 
todos os objectos not+ veis pelo valor artistico ou 
pela iucontestavel antiguidade; cxpôr permancn- 
temente os productos de todos os ramos de in 
dustria do districto de Santarem, comprehendendo 
materias primas, suas transformações e processos 
relativos; vigiar pela conservação dos monumen- 
tos e objectos d'arte que existissem no districto; 
promover pesquizas archcologicas o realisal as 
todas as vezes que fôsse possivel; lazer acquisição 
de machinas, instrumentos aperfeiçoados, semen 
tes, plantas, modelos, etc.; mandar fazer estudos 
sobre diversos productos, ete. A commissão, pa- 
ra ampliar a esféra da sua aeção, resolveu no 






tricto, apezar dosauxiliares natos (administradores 
de coneclho e presidentes das camaras munici- 
paes) que o documento constituitivo da sua exis- 
tencia determina O governo concedeu em 1 de 
julho de 1875, para a installação definitiva do mu- 
seu, à antiga egreja de S. João d'Alporão, da an- 
tiga ordem militar de S. João do Hospital, de 
Jerusalem, depois ordem de Malta, que ameaça- 
va imminente ruina. À egreja, depois de ter sido 
profanada, fôra coueedida em 1849 provisoria- 
mente pelo governo para ali se construir um pe- 
queno theatro. Em 11 de julho de 1876, a com- 
missão tomou posse do edificio, c logo se procedeu 





Tão u 


E - Dr 
N paa O 


GC il - E e Dieu 
Mi pg... E 


Santarem — Antiga egreja de S. João d'Alporão 
Museu districtal) 


å restauração piedosa e artistica do monumento, 
respeitando todas as suas feições caracteristicas, 
Us trabalhos começaram a 16 de abril de 1877, e 
acabaram poucos annos depois. O Museu indus- 
trial e districtal tem prosperado desde então, eé 
hoje um repositorio preeioso de objectos archco - 
logicos e artisticos. 

Santarem (Seminario patriarchal de). Este 
seminario foi estabelecido em Lisboa por D. João 
V. Em 1779 o cardeal patriarcha eleito, de com - 
mum accôrdo com todo o clero secular da sua dio 
cese, se dirigiu å rainha D. Maria l, pedindo o 
edificio que fôra dos jesuitas em Sautarem, afim 
de ser para ali mudado o Seminario patriarchal. 
A rainha attendeu o pedido, e por carta régia de 
2) de janciro de 1180, datada da villa de Salva- 
terra de Magos, fez pura, perpetua e irrevogavel 
doação, ao cardeal patriarcha de Lisboa e seus 
suceessores, do edificio e egreja da invocação de 
N. S.: da Conceição, na villa de Santarem, para 
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n'elle se installar definitiva e perpetuamente o 
collegio patriarchal. Senhor d'este majestoso edi- 
ficio, principiou logo o Seminario a tomar um 
progressivo desenvolvimento, e augmento de erc- 
ditos em seus reitores, professores e seminaris- 
tas, durante todo o tempo decorrido até aos acon - 
tecimentos politicos que alteraram sensivelmente 
a ordem publica desde 1328 até 1334, e muito 
contribuiram para o eufraquecimento da ordem 
e disciplina estabelecida até Áquello tempo. Em 
1834, quando em maio entrou em Santaremo exer 

cito liberal, ficou o edificio de todo abandonado, 
tendo de se retirarem apressadamente o reitor, 
professores e todo o mais pessoal. Nos primeiros 
tres dias foi um perfeito vandalismo, principal- 
mente na cegreja e livraria, daudo so n'aquella 
roubos dc imagens c algumas alfaias de valor, 
sendo até os sinos vendidos para a ilha Terceira 
Deu fin ao vandalismo a neceesidade de estabo 

lecer ali um bospital militar para receber os 
doentes da col»ra-morbus, quo estava fazendo 
grande numero de victimas. Termiuada a epide- 
mia, cessou o hospital, e fôram estabelecidas no 
edificio todas as repartições do governo eivil o 
administração, que se conservaram ali até 1853, 
anno em que foi restaurado o Seminario. O edifi- 
cio actual é vasto e espaçoso, está collocado no 
ancio das antigas muralhas que defendiam San- 
tarem, na parte do norte, junto Á porta chamada 
de Loiria. Contém 2 corredores priucipacs: o 1.º 
c o mais antigo, chamado corredor nobre, é do ma 

gnifica elegancia o apparencia; corre de nascen 

tc a poente, e em cada um dos extremos tem uma 
larga janclla conventual; para o lado da frente 
do norto ha 15 cspaçosos quartos, divididos em 3 
grupos, por duas largas janellas conventuaes; do 
lado frontciro ha 8 quartos eguaes. O 2.º corre- 
dor, quo fica para o lado do sul, data d'uma epo 

ca mais moderna, foi feito em 1796; não tem a 


mesma belleza e majestade do primeiro, mas é - 


dividido em 2 andares, que contém 27 quartos. 
Ha outros corredores internos que commuuicam 
com estes 2 principaes, mas sem importancia ar- 
tistica, com um grande numero de quartos que 
servem de habitações. Nos pavimentos superiores 
contém todo o edificio 112 casas do habitação, e 
salas para differentes misteres A casa da livra 

ria é grande e bem disposta, ventilada par 3 gran 

des jancllas, que fazem symetria com as da fa- 
chada principal do edificio do lado do nascente. 
Esta livraria contém perto de 7:000 volumes. A 
egreja é um templo majestoso, collocado entre os 
2 corredores principaes; a fachada da frente fica 
entre as Cuas faces do edificio, em linha recta e 
symetrica para o lado do nascente, deitando pa- 
ra o largo, quo se chama hoje Largo do Semina 

rio, O covjuncto d'estas 3 partes constituem a 
fachada principal do edificio quo é, no seu todo 
harmonico, elegante e majestoso. A parte do cen- 
tro pertencente Áá egreja, contém 5 largas janel- 
las para a luz do templo, ficando duas de cada 
lado, sobranceiras uma 4 outra, o a 5.º no centro; 
ao lado de cada uma das 4 janellas fica um nicho 
de boa cantaria, coutendo cada um a estatua d'um 
santo. Partindo da cimalhn real guarnecida de 
quartellas a rematar a fachada, ha um outro ni 

cho com maiores proporções, onde está collocada 
a imagem da Senhora da Conceição, padroeira do 
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lavôres de troncos e ramos em meio relevo. A 
egreja é espaçosa e d'uma só nave. A capella-mór 
é abobadala de tijolo com bellas pinturas a fres- 
co. O arco cruzeiro é de bom marmore, imbatido 
com florões lisos, de differentes côres O altar 
mór, a tribuna, e todas as partes de que se com- 
põem são de rieo mosaico, artisticamente traba- 
lhado. No corpo da egreja ha 4 altares de cada 
lado; os 2 primciros de cada lado são de talha 
antiga dourada; o 3.º altar, do lado da Epistola 
é de muito valor e merecimento, não só pela ma- 
teria prima do que é construido, mas ainda pela 
bollissima esculptura e boa divisio de todas as 
partes de que se compõe; a base é de finissimo 





Santaren—Egieja do Seminario 


marmore preto, encimado por uma larga faxa de 
marmoro rosado, até 4 mesa; a banqueta é tam» 
bem de marmore rosado, o em cima d'esta assen- 
ta um tumulo de N. S." da Boa Morte, guarnecido 
de grinaldas de flôres, e 4 anjos que o susten- 
tam; toda esta peça, de excellento esculptura, é 
de finissimo marmore branco, e no centro ha uma 
imagem de Nossa Senhora, resguardada por um 
vidro a todo o comprimento; segue so para cima 
o retabulo, que representa a meio relevo a cida: 
de de Jerusalem, e no alto, tambem a meio reto- 
vo, à imagem de Nossa Senhora cereada de anjos 
a subir para o céo. Toda esta parte º todas as 
mais de quo se compõe este altar, como columnas, 


antigo collegio dos jesuitas, hoje Seminario. To- | capiteis e figuras do anjos, que os embellezam, 
da a fachada da egreja é de boa cantaria, com | são do marmore branco Os outros tres altares 
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restantes são no gosto moderno, sem notavel me- 
recimento artistico. O tecto da egreja é forrado 
de madeira, mas com uma admiravel pintura; aos 
4 cantos vêem-se delineadas e bem coloridas as 
4 partes do mundo em figuras allegoricas; e no 
centro, em tarja apartada, a figura de Nossa Se- 
nhora, subindo ao eéo acompanhada de anjos. 
Correspondente aos 8 altares do corpo da egreja 
ha ao lado de cima 8 tribunas, communicadas en- 
tre si por um largo corredor no centro da pare- 
de; na capella-mór ha tambem 4 tribunas, 2 de 
cada lado. No Seminario contam-se tres classes 
de alumnos: ordinandos pensionistas, collegiaes 
geeulares ou porcionistas, e ordinandos gratui- 
tos. Este estabelecimento, que vive em grande 
parte de rendimentos proprios, recebendo apenas 
um pequeno subsidio da bulla da cruzada, é sem 
duvida o primeiro do seu genero que existe no 
paiz. 

Santarem. Povoações nas freguezias: Santa 
Maria, de Cabril, cone. de Castro Daire, distr. de 
Vizeu. | S. Thiago, cone. de Alandroal, distr. de 
Evora. || S. João Baptista e cone. de Figueiró dos 
Vinhos, distr. de Leiria. | Roça da Ilha de S. 
Thomé, Africa Oceidental. || Pequeno rio da ilha 
de 5. Thomé, na prov. de S. Thomé e Principe, 
Africa Oceidental. Tem o seu curso nas fregue- 
zias de Santo Amaro e da Magdalena, ás quacs 
serve de limite. 

tantarem dos Tojos. Pov. na freg. de N. 8. 


da Purificação, de Olival, cone. de V. N. de Ou- | 


rem, distr, de Santarem. 

Santarinho. Pov. na freg. de N. S. das Ne- 
ves, de S. Salvador, cone. distr. de Vizeu. 

Santas. Pov. na freg. de S. Sebastião e cone 
de Setubal, distr. de Lisboa. 

Santo. Povoações nas freguezias: Santo Anto 
nio, de Lomba, cone. de Gondomar, distr. do Por- 
to. || S. Salvador, de Paderne, conc. de Melgaço, 
distr. de Vianna do Castello. 

Santegãos. Pov. na freg. de S. Christovão, de 
Rio Tinto, cone. de Gondomar, distr. do Porto. 

Santeiro. V. Imaginario. 

Santeiro. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Leça do Balio, cone. de Bouças, distr. do Porto. 

Santiães. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Nespcreira, cone. de Sinfães, distr. de Vizeu. 

Santiago. V. São Thiago. 

Santinha. Povoações nas freguezias: S. Sal- 
vador, de Dornellas, cone. de Amares, distr. de 
Braga. || S. João Baptista, de Figueiredo, cone. 
da Certã, distr. de Castello Branco. 

Santinho. Povoações nas freguezias: S. João 
Baptista, de Fontoura, cone. de Rezende, diatr. 
de Vizeu. | O Salvador, de Penajoia, cone. de La- 
mego, do mesmo districto. 

Santissima Trindade (Fr. Thomaz da). Re- 
ligioso da ordem dos carmelitas descalços N. em 
Lisboa no anno de 1619, fal. em 1751. Professou 
em 1694. Era apreciado theologo. Foi mandadc 
para à Bahia, onde regeu a cadeira de theologia, 
vindo depuis regel a no convento de Vianna do 
Castello, onde morreu. Deixou manuseripta uma 
obra intitulada Vividarium theologiae moralis. 

Santissima Trindade. Villa e freg. do cune. 
e ilha de S. Thomé, na proviucia de S. Thomé e 
Principe, Africa Oecidental, situada na região 
do N. no interior da ilha, a 10 k da cidade de 
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região fertil e salubre. Consta de varias ruas © 
fórma-lhe porto o rio Agua Grande, que o abas- 
tece. E’ uma das povoações mais importantes da 
ilha de S. Thomé. E" povoada de roças ou fazen- 
das que produzem a maior parte do café que se 
exporta de S. Thomé, cacau e quina. 

Santissimo Nome de Jesns. Freg. do conc. 
da Praia, na ilha de S. Thiago, archipelago e 
prov. de Cabo Verde, Africa Occidental. Está ai - 
tuada na costa S da ilha, á beira-mar, na ensca- 
da da Ribeira Grande, cercada por serras a pi- 
que, em terreno insalubre a cêrea de 15 k. ao O 
da cidade da Praia. N'outros tempos foi uma ci- 
dade muito populosa e importante, com o nome 
de Ribeira Grande. Em 1580 era já capital da 
prov., ignorando-se a data em que foi elevada à 
categoria de cidade. Teve optimos edificios, tan- 
to civis como religiosos, cntre elles uma majes- 
tosa cathedral, o paço episcopal, o seminario, um 
hospicio de capuchinhos, egreja e hospital da 
Misericordia, todos de boa cantaria e de marmo- 
re do rcino. Ficava na base d'uma alta montanha 
cortads a pique, onde se erguia a cidadella, obra 
de fortificação regular, construida pelos hespa- 
nhoes, com aquartelamentos, paioes e cisterna,e 
flanqueada por 4 bastiões. A cidade, que osten- 
tava orgulhosamente os seus edificios, fazia tam» 
bem um commercio consideravel, e era tal a sua 
reputação de riqueza que se tornou o alvo dos 
ataques dos piratas, principalmente inglezes, que 
a saquearam em 1582 e 1595. Depois, a cidade da 
Ribeira Grande decaiu completamente do seu 
antigo esplendor, porque o commercio começou a 
preferir a villa da Praia, não tanto pela melho 
ria do seu porto, como pela maior facilidade que 
as embarcações tinham de concorrer ali. Foi gran- 
de a rivalidade entre a capital commercial da 
ilha e a capital politica. Em 1612 o governo da 
metropole transferiu para a Praia a séde do go 
verno de toda a prov, mas a transferencia foi 
difhcil e só se effeituou verdadeiramente mais de 
seculo e meio depois, em 1780, concorrendo mui . 
to para isso o ataque e roubo dos francezes em 
1112, que levaram a desolação e a morte à já de- 
cadente cidade, apressando-lhe a ruina. Assim, 
a outr'ora florescente cidade da Ribeira Grande 
é já desde ha muitos um simples logarcjo, séde da 
freg. do Santissimo Nome de Jesus, e que mostra 
apenas nas ruinas d'alguns edificios os esplendo- 
res da sua antiga grandeza. 

Santíssimo Sacramento (Fr. Francisco do). 
Religioso da ordem dos carmelitas descalços. N. 
em Lisboa a 4 de outubro de 1610, onde tambem 
fal. a 12 de fevereiro de 1689. Chamava-se no se- 
culo Francisco Teixeira, e era filho de um nego- 
ciante. Seu pae quiz que elle seguisse honrada- 
mente a sua carreira, e como se mostrára habil 
nos primeiros estudos, ineumbiu-o de ir a Sevi- 
lha tratar d'um negocio da aua casa. Desempe- 
nhou perfeitamente a missão de que se encarre- 
gára, mas no regresso a Lisboa, aominou o a tal 
pouto o fanatismo, que resolveu entrar no claus- 
tro e professou va ordem dos carmelitas descal- 
vos em 1529; foi estudar philosophia em Figuei- 
ró e theologia em Coimbra. Durante 19 aunos 
exerceu o cargo de procurador geral da ordem 
em Lisboa; foi prior dos conventos de Adolhalvo, 
Santarem e de Lisboa, provincial cleito, por duas 


S. Thomé, sobre um monte que a domina, n'uma | vezes, e tendo assistido com muita competencia 


posição agradavel, e occupando o centro d'uma 


a 6 capitulos geraes, quizeram nomeal-o geral, a 
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que ello se reeusou. Fci amigo particular do eon- | daria por onde so entra tambem para a egreja; 
do de Castello Melhor, ministro de I. Affonso | do lado esquerdo é a entrada para a sacristia. À 
VI, c a esse célebre ministro escreveu uma Car | cgreja é toda de eantaria. A eapellamór é 
ta politica, que se não publicou, e dedicou-lhe: | espaçosa, e sobre o altar se vê um sacrario, ro- 
Epitome unico da digni lade do grande e muior | prescntando o orago. O retabulo figura a Ceia de 
Ministro da puridade, e da sua muita antiguida- | Christo com os apostolos, e nas paredes vcem-se 
de e excellencia, Lisboa, 1666. Do valimento, que | 8 quadros de assumptos sacros, 4 de cada lado. 
tinha, serviu se o religioso carmelita em benef | Junto ao areo da eapella mór ha 2 altares, sendo 
cio da sua ordem, para fundar conventos, impe- | o do lado do Evangelho, N. 5.º da Conceição, on- 
dir que fôsse derrubado o convento do Porto, e | de está o saerario com o Santissimo Sacramento, 
para conseguir que a Universid de fizesse prés- ev do lado da Epistola N. S.* da Piedade. No 
tito no dia de Santa Thereza. Em 1565 foi no. corpo da egreja ha mais & altares, 3 de cada la- 
meado chronista da sua ordem. Deixou manus- | do. No tecto, tanto da eapella-mór, como daegreja, 
eriptas assegnintes obras: Nodiliario das familias | são allegorias ao Santissimo Sacramento, e di- 
d'este reino; Arvore genealogica dos marquezes de zem serem trabalhos do apreciado pintor Pedro 
Niza; Defnsorio apologetico do monachato eliano; | Alexandrino. Todos os altares são de boa canta- 
Miscellanea dos tratados moraes e historicos, ge- | ria, com relevos e graciosas columnas, sobre os 
nealogicos e epistologicos; Mysticas dos senhores | quaes so vêem 8 largas tribunas. O paroeho tinha 
reis de Portugal; Fragmentos historicos; Varios | o predicamento de cura, ficando mais tarde como 
pareceres sobre materias genealogicas; ete. reitor, e donatario da egreja, coadjutor e thesou- 
Santissimo Sacramento. Freguezia perten | reiro. Actualmente, a egreja conserva todo o seu 
cente ao 2.º bairro de Lisboa. Teve prineipio no | esplendor, realisando se ali pomposas.solemnida- 
convento da Trindade, n'uma eapella å direita de | des. 
quem entrava na egreja, no anno de 1984, sendo Santissimo Salvador do Mundo. Logar e 
arcebispo de Lisboa D. Jorge d'Almeida. Foi | freg. do conc. da Praia, com. de Sotavento, na 
constituida por uma parte das freguezias de S. | ilba de S. Thiago, arehipelago c prov. de Cabo 
Nicolau c dos Martyres, cuja população havia | Verde, Africa Occidental. Alguns tratos de ter- 
enormemente augmentado. Em 1664 deram-se | reno estão cultivados de eanna saeeharina, café, 
umas diseordias entro os religiosos e a irmanda | milho, feijão, batatas e mandioca. Tem esco- 
de do Santissimo da nova freguezia, de que re | las. 
sultou recolher se a irmandade na egreja do re- Santo. Povoações nas freguezias: S. João Ba 
colhimento das Convertidas, situado na rua da ptista, de Gestaçô, cone. de Baião, distr. do Por- 
Horta Becca, onde estiveram pouco tempo, e a to. |! S. Vicente, de Irivo, cone. de Penafiel, do 
21 d'abril de 1666 passaram para uma pequena mesmo distr. || Santa Marinha, de Gontinbães, 
capella a modo de ermida, que se construiu e se | rope. de Caminha, distr. de Vianna do Castello. 
benzeu, celebrando sc ali a primeira missa, rece | ||S. Thiago, de Infesta, cone. de Paredes de Cou- 
bendo a capella o titulo de Santissimo Saeramen- | ra, do mesmo distr. || S. João Baptista, de No 
to. Havia-se já dado principio a uma nova egre- gueira e S. Claudio, cone. e distr. do Vianna do 
ja para scrvir de parschia, no sitio fronteiro ao | Castello. || Santa Eulalia, de Rio de Moinhos, 
palacio do marquez de Arronches, lançando-se a | conc. de Areos de Valle-de Vez, do mesmo distr 
primeira pedra nos alicerecs a 25 de novembro | || S. Martinho, de Salreu, conc. do Estarreja, dis- 
de 1667. Estando as obras já muito adeantadas, | trieto de Aveiro || O Salvador, de Villa Cova da 
foi o edificio demolido por embargos do referido | Lixa, cone. de Felgueiras, distr. do Porto. 
fidalgo, até quo o condo de Valladares ofereceu Santo Agostinho (Fr. Antonio de) Religioso 
liberalmente o terreno proprio defronte do seu | da ordem dc S. Francisco, da provincia de Por- 
palacio para a construcção d'um novo templo, | tugal. N. em Lisbua, onde tambem fal. em 1700 
que é a aetual cgreja, começando as obras em | Excrecu alguns eargos importantes na sua ordem, 
1671, as quaes vieram a concluir-se cm 1685, e | sendo presidente do convento do Nossa Senhora 
para ali se transferiu solemnemente o Santissimo | da Porta do Céu, proeurador o commissario geral 
Saeramento no domingo da quinquagesima d'esse | dos Logares Santos de Jerusalem, e duas vezes 
auno, vindo da cgreja do Carmo, onde estivera ' assistiu como representante da sua provincia ao 
depositado 40 dias. O terremoto do 1.º de novem- | capitulo geral celebrado em Roma. Foi prégador 
bro de 1755 arruinou totalmente a cgreja, fazen- | muito considerado no seu tempo. Escreveu: Kela- 
do 15 victimae, salvando-se apenas a pyxide ecm | ção verdadeira do celeberrimo triumpho e victoria 
o Sacramento. ') prior passou o logo Á ermida de | que conseguiu a religião franciscana, recuperando 
N. &.º da Coneeição dos Catbecumenos, refugiada | os santos lagares de Jerusalem usurpados pela nação 
c creeta no telhciro das Aguas Livres, ondc es- | grega scismatica, Lisboa, 1691. à lueta que elle 
teve tres mezes, mudando-se depois para o eou- | revelava n'este opuseulo de 23 paginas, ainda se 
nto do Rato, conservando as n'aquelia casa, travava em 1855, dando origem 4 guerra da Cri- 
religiosa até se transferir para a nova aecommo- méa. 
lação que se fez junto å egreja, até que esta sc Santo Agostinho (Fr. Fernando de). Religioso 
















recons O templo está situado na calçada do ' da ordem de S. Jeronymo. N. em Lisboa o pio- 
Sacr to, voltado para o nascente. A architec- fessou no convento do Belem em 1647. Duas vezes 
etura do edificio é de grande merecimento. Tem | foi a Roma, como procurador, tratar negocios da 
um espaçoso adro com escadaria, que dá aceesso | sua ordem, c quando voltou, foi eleito geral. Fal. 
Á porta da entrada, sobre a qual se vê em baixo a 2de novembro de 1709, repentinamente, estan» 
relevo gravado um emblema do Sacramento. Em do no côro da egreja de Belem cantando o officio 


parte mais elevada vêem-se tres grandes jancllas, de defuntos. Deixou impressos alguns dos seus 

que deitam para o côro. A’ direita da egreja ha sermões 

um portão de ferro, que dá entrada a uma esca Santo Agostinho (D. Fr. Francisco de). Bispo 
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de Cabo Verde, cargo para que foi nomeado em 
1709. O seu governo durou 10 annos, e fal. em 
1719. Edificou a capella da Trindade, e ali foi se 
pultado. 

Santo Agostinho (Fr. Juão de) Religioso da 
ordem de S. Francisco, apreciado litturgista. N. 
em 1681, proximo de Paços de kerreira; ignora- 
se a data do fallecimento. Protessou no convento 
de Guimarães. Foi o segundo commissario da or- 
dem Terceira do convento de Lisboa e o primei- 
ro no convento de Santarem; mestre de eerimo- 
nias no de S. Francisco da Cidade de Lisboa 
Escreveu um Ceremonial minorita e romano, etc., 
que imprimiu em 1731. 

Santo Agostinho (D. Miguel de). Concgo re- 
grante de Santo Agostinho e escriptor. N. em 
Evora em 1557, e fal. em Lisboa a 23 de outubro 
de 1650. Protessou no convento de Santa Cruz, 
de Coimbra, em 1517, e foi quatro vezes geral da 
sua congregação. Esteve em Roma, e quando re .- 
gressou a Lisboa foi escolhido para presidir a um 
capitulo dos frades benedictinos e para visitar e 
reformar os conegos de S João Evangelista. Dei- 
xou manuseriptas as seguintes obras, que se con 
servavam na livraria do convento de Santa Cruz: 
Doutrina moral de principes, superiores, conselhei. 
ros, ministros e julgadores; Noticias do reino de 
Portugal e da ordem canonica augustiniana. 

* Santo Agostinho (Fr. Miguel de). Religioso 
da ordem de S. Domingos, que floresceu no secu- 
lo xvriz. Era natural de Lisboa, e passou á Índia 
como missionario. Professou em Gôa, e depois de 
completar os estudos, passou a Moçambique, on- 
de esteve como parocho d'uma freguezia, indo de- 
pois missionar para 0 interior da Africa, para o 
imperio de Monomotapa. Regressando a Portu- 
gal, foi a Roma, oude referiu á congregação da 
Propaganda os serviços que prestára, e que tô- 
ram recompensados pelo geral da ordem. Escre- 
veu uma Historia das christandades de Moçambi 
que e imperio de Monomotapa, que offereceu ao 
marquez d'Abrantes, embaixador de Portugal jun- 
to da Curia Romana, mas que se não imprimiu 

Santo Agostinho de Macedo (Fr. Francisco 
de). Erudito que adquiriu grande celebridade no 
seu tempo, a quem Barbosa Machado, na sua Bi- 
bliotheca Lusitana, chama varão verdadeiramente 
encyclopeico, e João Baptista de Castro, Biblio- 
theca viva. N. no logar de Botão, nas cercanias de 
Coimbra, em 1596, fal. em Padua a 1 de maio de 
1681. Se acreditarmos os seus antigos biogiaphos, 
revelou desde muito novo grande intelligencia e 
prodigiosa memoria, a ponto de, qnando tinha 
apenas 11 annos de edade, repetir fielmente a 
Eneida de Virgilio, e compôr já algumas poesias, 
que esscs escriptores dizem ser metrificadas com 
elegancia e valentia. Destiuado por seus paes 4 
vida ecclesiastica, entrou a 22 de maio de 1610 
para 0 Collegio da Companhia de Jesus, de Coim 
bra, onde cursou os estudos com admiração dos 
seus mestres, que desde logo lhe reconhecsram 
grando talento e assombrosa memoria. Explicou 
depois rhetorica e philosophia nos collegios da 
Companhia em Lisboa e Coimbra. Publicou en- 


tão as suas primeiras obras, que fóram: De pri- | 


mis solemnibus et pompa triumphali habita in apo- 
theosi divi Francisci Xavierii epico carmine lib 
HI, Lisboa, 1621; e Apotheosis Sanctae Elisabe 
thae reginae Lusitaniae, Coimbra, 1625. Convida- 
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nomeado mestre de humanidades no collegio im - 
perial d'aquella cidade, e abi imprimiu: Theses 
rhetoricae omni eruditione refestae, 1623; Historia 
de los martyres del Japon, 1632; Vida del gran 
D. Luiz de Athayde tercero conde de Atouguia, 
1633 (saiu com o nome supposto de José Pereira 
de Macedo); e Epitome chronologico desde el prin- 
cipio del mundo hasta la venida de Christo, 1-33. 
Voltando a Lisboa, prégou na capella real um 
Sermão de S. Thomé, padroeiro da Índia, que se 
publicou em 1637. Este sermão reimprimiu sc 
mais tarde, tambem em Lisboa, no anno de 1807. 
Pouco tempo depois largou a Companhia de Je- 
sus, sem que nunca se pudesse averiguar bem as 
razões que o obrigaram a isso, e foi acolher se 
na casa do conde da Ericeira, no Louriçal, onde 
estevo dando lições aos filhos d'este fidalgo, e 
ainda ali se conservava em 1610, quando se deu 
a acelamação de D. João IV. O ex jesuita, ape- 
nas teve noticias d'este acontecimento, dirigiu ao 
rei uma especie de Manifesto em que se acha- 
van comprehendidas as razões que justificavam 
a subida do duque de Bragança ao throno de Por- 
tugal, e fez acompanhar esse trabalho, que mais 
tarde desenvolveu em outros cscriptos que publi - 
cou, d'uma carta em que dava conselhos ao novo 
monarcha sobre o systema de governo que devia 
seguir, etc. Esses documentos, decerto que não 
desagradaram a D. João IV nem aos seus minis- 
tros, porque logo em 1641 o ex-jesuita partia para 
França, acompanhando os embaixadores que tô- 
ram áquella côrte participar a acelamação do 
novo manarcha. Durante o tempo que esteve em 
Paris auxiliou os enviados portuguezes, compon- 
do alguns cscriptos, destinados exclusivamente a 
sustentar a causa da nossa independencia. Pas- 
sando de Paris a Roma com o nosso embaixador, 
D. Miguel de Portugal, ali publicou varios livros 
latinos, principalmente clogios, e voltando depois 
à patria, aqui professou em dezembro de 1642 na 
ordem de S5. Francisco, tomando então o nome 
de Fr. Francisco de Santo Agostinho de Ma- 
cedo, pelo qual ficou conhecido. Eltito pouco de: 
pois prégador da ordem, foi mandado para lêr 
philosophia e theologia, no collegio da Ped.eira 
na Universidade de Coimbra, oude permaneceu 
até 1615. Durante este periodo imprimiu, em 1613, 
um Sermão nas honras que a nação franceza ce- 
lebrou á memoria do christianissimo rei Luiz XII 
o Justo, na sua capella real d'esta cidade de Lis. 
boa; um outro em 1615, Sermão da Soledade; um 
Oficio de S. João Evangelista, em latim, para 
instrucção do principe D. Theodosio, e uma com- 
posição poetica, egualmente em latim, celebrando 
a victoria do Montijo. Chamado Á côrte por D. 
João IV em meados de 1645, largou o collegio, e 
encaminhando-se para Lisboa, dirigiu se logo ao 
paço, e como fez tudo isso sem licença do seu pre- 
lado e essa falta lhe toi notada, pediu a rentneia 
dos logares que tinha na ordem, dando como ra- 
zão o desejo ardente de se encommendar a Deus, 


| sem entender mais que nas cousas da alma, pe- 


à ndo-lhe que tôsse permittido retirar se pare 
Vizeu. Estas allegações não passavam d'um pre- 
texto, porque passando logo para a provincia da 
Observancia, chamada de Portugal, e cnjo habi- 
to conservou até å morte, voltou a occupar se de 
assumptos politicos, e n'esse mesmo anno de 1645 
imprimiu um livro contra Filippe IV de Castella, 


do pelo rei Filippe III, passou a Madrid, e foi | ao qual deu por isso o titulo de Filippica portu- 
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queza, contra a invectiva castelhana, Pouca depois 
foi novamente para Paris, onde esteve em casa 
do nosso embaixador, marquez de Niza, c apezar 
de não ter grandes conhecimentos da lingua fran- 
ceza, não se acauhou de prégar até na presença 
da côrte, e conseguiu o titulo de prégador ordi 

nario de S. M Christianissima. Durante esta sc- 
gunda permanencia cm Paris, imprimiu ainda 
varios pauegyricos o elogios, e outras ohras ein 
latim. Foi tamhem que, pela primeira vez, en- 
trou nas questões quo principiava a levantar O 
Augustinus de Jansenio, publicaudo com esse in: 
tento duas obras, nas quaes sustentava as ideias 
do célchre hispu de Ypres. Voltando novamente 
a Portugal fignrou tristemente no processo de 
Manncl Fernandes de Villa Real, de quem toi o 
primciro denunciante, e para a morto do qual 
n'uma fogucira da Inquisição contribuiu podero 

samente (V. Fernandes Villa Real, Manuel). Em 
1652 acompanhou o conde de Penaguião á Gran- 
Bretanha, e n'esso paiz dedicon-sc principalmen- 
te ás questões religiosas, que então andavam em 
voga, publicando a esse respeito varias obrasem 
latim, contando-se entre ellas a intitulada Mens 
Divinitus inspirata sanctissimo patri Domino In- 
nocencio X super quimque propositiones Jansenii, 
que era dedieada ao cardeal Barberini, e em que 
o autor, mudando as ideias que sustentára ante 

riormente, tratava de provar que Jansenio pro- 
clamára as cinco famosas proposições, no sentido 
em que o papa Innoconcio X as condemnava, foi 
muito bem acceito pela curia, e o pontifice tan 

to so agradou d'esse livro, que mandou chamar 
Fr. Francisco de Santo Agostinho, e lhe deu os 
logares de mestre controversia no collegio da 
Propaganda Fide, lente de historia ecclesiastica 
ua Sapicucia de Roma, e consultor da inquisição 
universal. Quando, por morte de Innocencio X, 
suhiu ao solio pontificio Alexandre VII, Fr. Fran- 
cisco de Santo Agostinho não sc esqueceu de 
compôr logo um clogio do novo papa, e segundo 
dizem todos os seus biographos, gozou de grande 
valimento junto d'esse pontifice, até que perdeu 
todo esse favor por não querer condescender com 
o papa na emenda d'ama palayra que este que- 
ria riscada n'um epitaphio que por sna ordem 
Macedo compuzera paia o mausoléo d'um scu do 

mestico. Emquanto residiu em Roma, publicou 
um grande numero de obras em latim; e susten- 
tou em 1658, theses pnhlicas de Onne scibili, nas 
quaes respondou de improviso em versos latinos 
a uma infinidade do questões qne lhe propuzeram 
sobre os mais variados assumptos. Ainda depois 
de perder a estima do papa, se conservou em Ro 

na, mas uos ultimos tempos estove preso n'un 
carcere, segundo parece deprchender so das ex- 
pressões dos seus biographos, porque, sobre clle 
recairam suspeitas d'am roubo. Debaixo da ca 

ma do erudito religioso appareceu uma porção 
de prata quo tinha sido roubada, e, embora, para 
o justificar, digam que tudo isso foi obra dos seus 
inimigos e emulos, Alexandre VII não o enten- 
deu assim, e mandou-o prender. IFalleeondo o 
pontifice, o son successor Clemente IX, o mau- 
dou soltar. Fr. Francisco de Sauto Agostinho di- 
rigiu sc eutão a Vencza, onde renovou o acto de 
vaidade quc praticara em Roma, defendendo na 
presença do doge o do toda a uobreza venezia 

na, durante $ dias suecessivos, a começar de 26 
do outubro de 1667, conclusões publieas sobro 
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differentes pontos de theologia c histyria antiga, 
etc. Afirmam os seus biographos que elle respon - 
den a tudo quanto lhe perguntaram e arguiram, 
sem hesitações, não se equivocando n'nma só pa- 
lavra, antes pelo contrario, emendando a um dos 
argnontes um texto da escriptura que erradamen- 
te citára, lembrando a outro um verso de Virgi- 
lio, que lhe esqueccra, e descobrindo a outro a 
falsidade com que allegava certo e determinado 
autor, apontando-lhe logo em seguida diversos 
antores em que pudesse ter fundamonto a sua 
opinião. Referem ainda esses biographos qve, no 
fim d'esso monstruoso certame, o religioso por - 
tuguez recitára extemporancamonte mil versos 
latinos com um epigramma cm louvor da repu- 
blica de Veneza, e que, arrebatando o auditorio 
com essas consecutivas provas da sua erudição e 
saber, reccheu as honras de cidadão veneziano, 
o teve o seu retrato collocado na bibliotheca de 
S Marcos Pouco depois obteve a cadeira de phi- 
losopbia moral na Universidade de Padua, da 
qual tomou posse em dezembro de 1667, e a esse 
respeito contam ainda os seus hiographos alguns 
factos curiosos, que provam bem o caracter pon- 
co serio do padre e até mesmo o espirito da 
cpoca, porque mostram até que ponto eram pue: 
ris muitas das questões que tratavam e em que 
se empenhavam os homens mais doutos o erudi- 
tos. Quando se oppoz å cadeira, pediu o religio- 
so portugucz que lhe dessem os seus antagonistas 
os pontos sohre que havia de falar, ohrigando se 
a responder de prompto e concedendo aos seus 
competidores o prazc de 2 dias para estudarem 
as materias sohre que haviam de discorrer. Che- 
gou o dia do certame, e um dos concorrentes lhe 
eu para assumpto a vida dos primeiros 30 pou- 
tifices, mas clle, achaudo que era consa facil, per- 
guntou ainda se queria que respondesse cm prosa 
ou em verso. Escolhido o verso, compoz de im- 
proviso o scu discurso, e em seguida falou em 
prosa ácêrca das ropublicas, como lhe oppuzéra 
um outro dos oppositores. Macedo não so limitou 
só ao exercicio das suas funcções de professor, 
antes, pelo contrario, escreveu um grande nume - 
ro de obras de varios gencros, e foi até n'essa 
epoca que elle sustentou com vantagem graves 
questões com alguns conhecidos theologos. Fr. 
Francisco do Santo Agostinho era, com efreito, 
um excellente humanista, conhecia como suas 
proprias as linguas bchraica, grega e latina, to- 
dos os grandes escriptores da antiguidade que 
lhe eram familiares, e as obras de muitos sa- 
hia as de cór Profundo theologo, poucos o igua- 
laran no conhecimento dos livros sagrados, e no 
do todas as suas disciplinas ecclesiasticas que 
por muitos annos professou. Era um escriptor fe- 
cundissimo. No fim da sua obra Myrochium mora- 
le, impressa em 1575, encontra-se um catalogo 
dos scus trabalhos, confeccionado por elle pro- 
prio, onde declara, quo até então tinha compos- 
to: 53 panegyricos, 60 discursos latinos, 62 ora- 
ções fonehres, 123 elogios, 115 epitaphios, 212 
epistolas dedicatorias, 700 epistolas familiares, 
2:609 poemas cpicos, dos quaes 48 tinham sido 
recitados em publico, 500 elegias, 110 odes, 3:000 
epigrammas ou pequenas composições em verso, 
4 comedias latinas, 2 tragedias, 1 satyra hespa- 
nhola, ao todo 150 mil versos, sem falar n'um 
grande numero de consultas sobre theologia, di- 
reito e outras materias. O religioso franciscano 
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escrevou nos ultimos tompos da sua vida a sc- 
guinto obra: Picturae Venetae urbis ejusque par - 
tium in tabulis latinis, para cuja composição obte 
ve licença de consultar os archivos da republica, 
e como p'elles encontrou nma bulla, relativa å 
eleição do patriarcha grego, bulla de que nin- 
guem se lembrava e que se não cumprira, não 
resistin á tentação de ir a Roma accusar a exis- 
tencia d'esse documento. A curia aproveitou a 
indicação logo que se deu a vaga no patriarcha- 
do, exigiu o cumprimeuto da obsoleta bulla; mas 
o senado, Cescobrindo à parte que Macedo tive 
ra n'essc negocio, metteu-» n'uma prisão, onde 
esteve dois annas, e d'onde saiu unicamente por 
intervenção do imperador Leopoldo. Aiada mais 
uma vez foi encarcerado, maso motivo d'esta ulti- 
ma prisão não se sabe, porque os autigos chro- 
nistas so limitam a dizer, que para isso teve a 
republica do 3. Marcos razões de estado e de po- 
litica. Depois d'uma vida tão agitada, falleceu o 
crudito franciscano com 85 annos de cedade, 
mandando lhe os seus religiosos erigir um mau- 
soléo com epitaphio que celebra o grande talen- 
to c a vasta erudição do seu confrade. O catalogo 
completo das numerosas obras ds Fr. Francisco 
de Santo Agostinho de Macedo, occupa umas pou- 
cas de paginas da Bibliotheca Lusitana, do Bar- 
bosa Machado, 2.º volume. Deixou tambem uma 
grande quantidade de trabalhos ineditos, dos 
quaes mencionaremos a traducção dos Lusiadas 
em verso latin3, cujo manuscripto existia no po- 
der do cardeal Fr. Franciseo de S. Luiz, que foi 
publicado em 1330, por ordem do ministerio do 
reino, sendo impresso na Imprensa Nacional, e a 
edição revista pelo já fallecido erudito conse- 
lheiro Antonio José Viale. 

Santo Aleixo. Villa e freg. do Santo Aleixo, 
da prov. do Alemtejo, conuc. e com. de Moura, 
distr. e bisp. de Beja; 505 fog. e 1:8332 hab Tem 
esc. do sexo masc., est. post., hospedaria. e 1 fa- 
brica do gazozas. Dista 30 k. da séde do cone. 
Era terra da Casa do Infantado. A egreja está 
fóra da villa, n'uma elevação e dontro d'um cas- 
tello, forte por arte e natureza. Em 1! d'agosto 
de 1644, os castelhanos a atacaram com grandes 
forças. Defenderam so os da villa heroicamente, 
mas veudo as muralhas arrazadas, se metteram 
dentro da egreja, d'onde continuaram a resistir 


ao inimigo; porém, como estc era muito supcrior | 


em forças, os venceu, fazendo nos portuguezes 
uma horrivel matança, mesmo dentro da egreja, 
que ficou quasi destruida, mas em 1683 foi rec- 
dificada. Em 1704 foi a fortaleza novamente ata 
cada pelos castelhauos, que å força de artilharia 
destruiram outra vez a egreja, menos a capella- 
mór, que ficou intacta. Em 1733 o povo desfez a 
egreja por se não poder reconstruir, conservando 
a capella-mór, o em 173: procedeu á reedificação 
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o rio Safarcja, se encontra um castello com sua 
muralha, sobre uma eminencia; o a outros 1:200 
m. as S, em outra eminencia sobre o rio Safare- 
jinho, está outro castello, onde se descobriram 
vestigios de fortificações muito antigas. Entre 
estes castellos, a 5 k. de distancia, fica outro so 

bre a ribeira Pagildos. A distancia de 3 k d'es- 
te, sobre um penhasco, junto ás margens do rio 
Mortigão, vê se ainda eutro castello, em logar de 
enormo altura. No meio tem uma cisterna toda 
aberta à picão em rocha viva. Existiam n'esta 
villa umas casas muito autigas, que serviam de 
albergaria, mas não tinham rendas proprias. A 
terra é muito fertil em todos os gencros agrico- 
las, e tem muitas e boas pastagens. Dizem qne a 
sua agua é a melhor do Alemtejo. Pertenco å 4.º 
div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 17, com 
a séde em Lagos. | Pov. e treg. de Santo Aleixo, 
conac. e com de Montemér o-Novo, distr. e arceb. 
de Evora; 58 fog. e 371 hab Perteuce á 4.º div. 
mil. c ao distr, de recrut, e res. nº 11, com a sé- 
de em Setubal || Pov. e freg de Santo Alcixo, da 
prov. do Alemtcjo, conc. de Monforte, com., distr. 
e bisp. de Portalegre. Tem esc. d'ambos os sexos, 
est post, medico, e uma fabrica de telba c tijo- 
lo Tendo sido annexada ao conce. de Fronteira por 
decreto de 26 de setembro de 135, passou ao de 
Extremoz por lei de 21 de maio de 1896, voltan- 
do ao de Monforte que foi restaurado por deere- 
to do 13 de janciro de 1898. A pov. pertenco á 
4.2 div. mil o ao distr. de recrut. e res, n.º 22, 
com a séde em Abrantes. || Pov. quo dá o nome 
a um apeadeiro, da linha do caminho de ferro de 
Coimbra a Figueira da Foz, entre os de Fontel. 
la e de Lares. || Povoações nas freguezias: N. 8.! 
d'Assumpção, de Barcos, cone de Taboaço, distr. 
de Vizeu || N. S^ da Natividade e cone. de Ma- 
cieira de Cambra, distr. de Aveiro. || N. S. da 
Piedade, de Monte Redondo, conce. o distr. de 
Leiria. 

Santo Aleixo d'Além Tamega V. Além Ta- 
mega. 

Santo Amador. Pov. c freg de Santo Ama- 
dor, da prov. do Alemtejo, cone. c com. do Mou 
ra, distr. c bisp. de Beja; 193 fog. e 759 hab. Tem 
esc. do sexo fem. c est. post Dista 12 k. da séde 
do conce. c está situada u'uma campina. Era da 
Casa do Iufautado. A terra é muito fertil e cria 
muito gado de tola a qualidade. Pertence å 4.º 
div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 22, com 
a séle em Abrantes | Pov. na freg. de N. S” da 
Graça, cone. de Castello de Vide, distr. de Por. 
talegre. 

Santo Amaro. Pov. o freg. de Santo Amaro, 
da prov. do Alemtcjo, conc. c com de Fronteira, 
distr. de Portalegre, arceb. de Evora; 122 fog. 
e 532 hab. Tem cse. de sexo fem e dista 12 k da 
séde do cone. Está situada muma baixa. Até 


Era antigamente de 3 naves, mas depois ficou de | 1834, os parochos eram da ordem de Aviz, apre- 
uma só. À egreja pertencia á ordem de Aviz, que | sentados pela Mesa da Cousciencia ce ordens. A 
a administrava. A villa tinha muitos privilegios, | terra é fortil c pertence å 4.º div. mil. e ao distr 


sendo um d'elles o não dar soldados. Foi csta 
villa praça d'armas, que ficava situada, bem co- 
mo o castello de Noudar, u'uma estreita ponta 
que faz o territorio, mettida no de Castella, servin 
do ambas estaspraças deatalaia ásde Serpa, Mou- 
ra o Mourão. Hoje está tulo em ruinas. Era uma 
boa fortaleza com cubêllos, revelins, cortinas, 
fossos, cte., e com os competentes armazens para 
petrechos de guerra. A 1:20) m. para o O sobre 
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derecrut. e resnº22 com a séde em Abrantes || 
Pov. c frag. de Santo Amaro, da prov. da Beira 
Baixa, conc. e com. de V. N. de Fozcõa, distr. da 
Guarda, bisp. de Lamego; 76 fog e 335 hab. 
Tem esc. de sexo masc. e est. post. Pertence å 2.º 
div. mil. o ao distr. de recrut. e res, n.º 12 com 
a séde em Trancoso. || fba de S. Jorge, Açôres ; 
pov. e freg. do Sauto Amaro, conc. ds Vélas, 
com. da mesma ilha, distr. o bisp. de Angra do 
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Heroismo; 252 fog. e 1:129 hab. Tem escolas de | gados nas tardes de quaresma c reunidos con o 


ambos os sexc8 e fabricas de laticinios. Está si- 
tuada n'um terreno elevado e agreste, a 2::60 m. 


titulo de Ultimo fim da vida. 
Santo Ambrosio (Francisco Antonio Namo- 


do mar, © a egual distanca a NE da Villa de | rado, barão e visconde de). Medico pela Escola 


Vélas. Produz muito boa laranja. Pertence ao 
commando mil. dos Açôres, e ao distr. de recrut. 
e res. nº 25, com a sédo em Angra do Heroismo. 
| Hha do Pico, Açõres; pov. e freg. de Santo 
Amaro, conc deS. Roque de Pico, com da mesma 
ilha, distr. de Horta, bisp. de Angra do Heroismo, 
248 fog. e 1:100 hab. Tem escolas d'ambos os 
sexos e est. post. Pertencc ao commando. mil 
dos Açóres, e ao distr. de recrut. e res. n.º 25; 
com a séde em Angra do Heroismo. || Nomc 
d'nm apeadeiro na linha do caminho de ferro de 
Cascaes, entre as cstações de Paço d'arcos e Oei- 
ras. | Povoações nas freguezias: S. Martinho, 
de Valle de Bouro, conc. de Celorico de Basto, 
distr. de Braga. || Santa Maria, de Abbade de 
Neiva, conc. de Barcellos do mesmo distr. || Santa 
Maria de Airães, couc. de Felgueiras, distr. do 
Porto. | Ilha da Madeira; freg. de S. Antorio, 
conc. e distr. de Funchal. | S.Thiago, de Beduido, 
conc. de Estarreja, distr de Aveiro || S. Pedro 
Fius de Belinho, conc. de Espozende, distr. de 
Braga || 5. Bartholomeu, de Campello, cone. de 
Baião, distr. do Porto. || S. Thiago, de Candoso, 
conc. de Guimarães, distr. de Braga || S Thiago, 
de Carreira, couc. de V. N de Famalicão, do 
mesmo distr. || O Salvador, de Ceivães, conc. de 
Monsão, distr. de Vianna do Castello. || Ilha Gra 
ciosa, Açõres; Santa Cruz e conc. de Sauta Cruz 
da Graciosa. distr. de Angra do Heroismo. || San- 
ta Maria, de Gallegos, conc. de Barcellos, distr. 
de Braga || S. Vicente, de Mascotellos, conc. de 
Guimarãcs, do mesmo distr. || N. S.* das Nevea, 
de Midões, conc. de Taboa, distr. de Coimbra. || 
N. S. da Visitação, de Uurem, conc. de V. N. de 
Ourem, distr. de Santarem. || Ilha da Madeira ; 
N. S. da Luz e conc. de Pouta do Sol, distr. do 
Funchal. || S. Pedro, de Reimonda, conce. de Pa 
ços do Ferreira, distr. do Porto. || S. Lourenço, 
do Prado, cone. de Melgaço, distr. de Vianna do 
Castello || Ilha Terceira, Açõres; S. Pedro, de 
Ribeirinha, conc, e distr. de Angra do Heroismo 
|| S. Miguel, de Thaide, conc. de Povoa de La- 
nhoso,distr. de Braga. [| O Salvador, deTravanca, 
conc. de Amaranto, distr. do Porto. 

Santo Amaro Abbade. Logar c freg. do conc. 
de Santa Catharina, com. de Sotavento, na ilha 
de S. Thiago, archipelago, prov. e bisp. de Cabo 
Verde, Africa Occidental. Cultura de algodão, 
tabaco, milho, batatas e mandioca. Tem escolas. 

Santo Amaro da Amoreira Pov. na freg. de 
S. Pedro, de Alhadas, cone. de Figueira da Foz, 
distr. de Coimbra. 

Santo Amaro da Bouça. Pov. va treg. de S. 
r de Maiorca, cone. o distr. de Coim- 

ra 

Santo Ambros!o (Fr Francisco de). Religio 
so da ordem de S. Francisco, da provincia do Al- 
garve. N. em Lisboa, e fal. no convento de Sctu- 
bal em 1700. Professou no convento de Varatojo 
em 1655. Foi guardião dos conventos de Odemira, 
Evora, Faio c Xabregas ; qualificador do Saito 
Oficio, examinador synodal do Algarve, e por fim 
capellão do convento das Flamengas. Tinha fama 
de grande prégador ; dos seus numerosos sermões 
só imprimiu o de S. Fedro c o de Santa Clara; 1 
volume de sermões varios, outro de serniões pré- 
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Medico-Cirurgica de Lisboa, cavallciro da ordem 
da Torre e Espada, condecorado com a medalha 
da febre amare'la, instituida pela Camara Muni- 
cipal, medico da Casa Real, deputado, proprieta- 
rio, jornalista, etc. N. em Elvas a 17 de sctem 
bro de 1828, fal. em Lisboa a 2 de julho de 1904. 
Era filho de Autonio Joaquim Namorado, cirur- 
g'ão militar, proprietario, e de sua mulher, D. 
Marianna Amalia d'Oliveira. Matriculou-se na 
Escola Medica, e defendeu these a 21 de julho de 
1816, contando apenas 20 annos de edade. Em 7 
de dezembro de 1851 foi lhe conferido o diploma 
de socio efectivo da Sociedade de Fciencias Me- 
dicas Em 24 de abril de 1850 teve a nomeação 
de cirurgião medico da Casa Real. Por carta ré 
gia de 2 de maio de 1874 recebeu o titulo de ba- 
rão de Santo Ambrosio, sendo elevado a viscende 
por decreto de 17 de fevereiro de 1884. Casou a 
23 d'este mez e auno com a viscondessa de Frei- 
xo, D. Laurinda Ribeiro Louzada, viuva do vis- 
conde do mesmo titulo, Antonio Affonso Vellado, 
filna de Caetano José Ribeiro Louzada, proprie- 
tario e negociante, e de sua mulher D. Genoveva 
Maria da Conceição. Pertencia ao partido rege- 
nerador, e foi deputado em varias legislaturas 
até 1508, sendo iufluente eleitoral nas E esgota 
de Santa Izabel, S. Mamede e Mercês. Em 2 de 
setembro de 1S 2 foi lhe concedido o grau de ca 
valleiro da ordem da Torre e Espada. Em virtu 
de dos serviços prestados por oceasião da epide- 
mia da febre amarella, em 1857, teve tambem a 
medalba de prata que a Camara Municipal de 
Lisboa mandára cunhar para galardoar os feitos 
de valor e caridade que eutão sc praticaram. De 
dicando-se ao jornalismo, escreveu em alguna 
jornaes do seu partido. 

Santo Ambrosio (Ir. Manuel de). Religioso 
carmelita descalço, que fal. entre os annos de 
1807 e 1813. Escreveu : Epitome da vida do ex ™? 
e rev.™ sr. D. Fr. Ignacio de S. Caetano, confes: 
sor da Iiainha nossa senhnra, arcebispo de Thes- 
salonica, inquisidor geral, ministro assistente do 
despacho, etc., Lisboa, 1791. 

Santo Andrè (Antonio Justino da Costa, vis- 
conde e conde de.) Pidalgo cavalleiro da Casa 
Real, comendador da ordem de Nossa Senhora 
da Conceição de Villa Viçosa, mercê concedida 
em 23 de setembro de 1863, proprietario em Mon- 
temór o Novo, ete. N. a 28 de julho de 1822. Era 
filho de Cypriano Justino da Costa, bacharel em 
dircito e mathematica, deputado, etc., e de sua 
mulher D. Maria Eugenia Vinagre. Casou em 
1544 com D. Maria Eduarda da Motta, filha de 
Mauucl Joaquim da Motta e de D. Elysiaria Rita. 
Foi agraciado com o titulo de visconde de Santo 
André por decreto de 11 de junho de 18%4, sen- 
do elevado ao de coude por decreto de 24 de fevo- 
reiro de 1887. O seu brazão d'armas consta do sc: 
guinte: Escudo esquartelado; no 1.º e 4.º quar- 
teis as armas dos Cunhas: Em campo de ouro 9 
cunhas de azul cm tres palas; no 2.º as dos Eças: 
e escudo com as quinas de Portugal, sendo cer 
cado do cordão de S Francisco; no 3º as dos 
Costas: Em campo de ouro 6 costas de prata, 
postas em tres faxas. 

Santo Andrè. Era uma das mais antigas frc- 
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guezias de Lisboa, sendo do padroado real. El- 
rei D. Diviz fez d'ella doação em 1 de agosto de 
1286 a Ayres Martius e a sua mulher Maria Es- 
teves, attendendo ao merceimento do dito Ayres 
Martins, que foi oserivão da puridade e ehan 

eeller do referido monareha, a tambem aos rogos 
do bispo de Lisboa D. João Martins de Soalhães, 
seu particular amigo. Estava a egreja situada 
junto do beeeo do Açougue, detronte da egreja do 
Menino Deus, n'um pequeno largo, que ainda hcje 
conserva o nome de Santo André, tendo a frente 
para a barra de Lisboa. Era toda de cantaria, e 
a fachada de simples arehiteetura, tendo por eima 
da porta prineipaluma janella para o côro, ficando 
ao lado a torre dos sinos. Na capella mór via-se 
sobre o altar a imagem do orago. No corpo da 
egreja havia 4 eapellas lateraes, sendo as mais 
importantos a de Santo Ambrosio, fundada por 
Ayres Martins, onde elle e sua mulher tôram se 

pultados, pondo-se lhe sobre as campas um epi 

taphio em latim ; e a da Senhora da Vida, insti- 
tuição do prior Bartholomeu Vaz de Lemos. Das 
imagens existentes na egreja, era a da Senhora 
da Vida eonsiderada de maior valor, e do muita 
antiguidade. Em pintura não tinha nada de no- 
tavel. N'este templo havia 5 beneficiados, cujos 
eargos eram dados pelo prior como donatario da 
egreja. Com o terremoto de 1 de novembro de 
1755, desabou o eorpo da egreja até á porta da en 

trada, escapando a eapella mór, o eruzeiro, a sa 

eristia e as capellas de Sento Ambrosio e da Se: 
nhora da Vida. A egreja estava cheia de devotos 
que felizmente todos se sal, aram, fugindo pela 
serventia que da egreja ia para à resideneia do 
prior. À imagem da Senhora da Vida foi para a 
egreja do Menino Deus, assim como o Santis- 
simo Sacramento. Ali se conservou até que o 
prior mandou fazer á sua eusta e dos beneficia 

dos uma decente aceommodação de madeira den- 
tro da mesma egreja paroehial arruinada, e na 
parte quo não tivera ruina fez colloear outra vez 
o Saeramento e a imagem da Senhora no altar 
mór, O prineipiou os ofícios divinos no dia 8 de 
dezembro, em que se festeja a Senhora da Con- 
ceição. A egreja reedificou-se depois. Era d'uma 
só cave. Na eap-lla mór existia dentro d'um eo- 
fresinho uma reliquia de Santo André, e outras 
mais. Em 1334 se lhe reuniu a freguezia de Sau 

ta Marinha (V. este nome), sendo d'aqui ambas 
reunidas transferidas em 1835 para a egreja da 
Graça em solemne procissão. Os templos fôram 
profanados, e mais tarde completamente demoli 

dos. As sepulturas de Ayres Martins e de sua 
mulher fôram tambem trasladadas para a referi- 
da egreja. Em Santo André havia na eapella da 
Senhora da Vida uns antigos azulejos de grande 
mereeimento, e quando eomeçou a demolição do 
edificio, José Valentim, desenhador das obras pu 

blieas, muito curioso em antiguidades, sabendo 
da existeneia d'aquelles azulejos, chamou para 
ellos a attenção do architeeto da camara muniei- 
pal Malaquias Ferreira Leal. Este falou no as- 
sumpto na camara, e pouco depois, o professor de 
eseulptura da Aeademia de Bellas Artes, Assis, 
foi com outro artista examinar os azulejos. Bai- 
xou então uma portaria das obras publieas man- 
dando arranear e conservar os azulejos. No dia 
T de janeiro de 1815 começaram-se a arranear os 
azulejos, que se encaixotaram, tendo sido pri- 
meiramente desenhados por José Valentim, e esti- , 
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veram assim entaixotados no ministerio das obras 
publieas até 1861. N'este anno, alguem teve no- 
ticia d'elles o quiz compral-os, mas não lh'os qui- 
zeram vender, e fôram remettidos como objeetos 
de arte para a Bibliotheea Nacional de Lisboa, 
sendo então Mendes Leal o bibliothecario-mór. 
No corredor da Lilteratura, em frente d'uma janel- 
la, vê-se um quadro d'estes azulejos, que parece 
ter sido restaurado. 

Santo André. Pov. e freg. de Santo André, da 
prov. daExtremadura,cone. e com. de S. Thiago do 
Caeem, distr. de Lisboa, bisp. de Beja; 311 fog 
o 986 hab. Tem ese. do sexo. mase. e e dista 6 k. 
da séde do eone || Povoações nas freguezias: S. 
Vicente, de Areias, cone, de Barecllos, dis 
tr. de Braga || Santa Marinha, de Avanea, eune. 
de Estarreja, distr. de Aveiro. || Santo André de 
Barroças e Taias, cone. de Monsão, distr. de 
Vianna do Castello. || S. Thomg, de Friande, cone. 
de Felgueiras, distr. do Porto. | S. Salvador, de 
Lama, cone. de Bareellos, distr. de Braga. || S. 
Julião e cone. de Mangualde, distr. de Vizeu. |) 
S. Pedro, de Merufe, cone. de Monsão. distr. de 
Vianna doCastello. [| S.Martinho, de Moure, cone. 
de Villa Verde, distr. de Braga. | S. Thiago e 
cone. de Vagos, distr. de Aveiro. || Santo André, 
du Villar de Perdizes, cone. de Mcntalegre, distr. 
de Villa Real. 

Santo André de Poiares. V. Villa Nova de 
Potares. 

Santo Angelo (Fr. Antonio de). Religioso da 
ordem do Carmo. N. no Porto, mas ignoram-se as 
datas do nascimento e falleeimento. Professou 
em Lisboa no convento de N. S. dos Remedios 
em 1716, foi lente de theologia escolastiea e mo 
ral na Babia, secretario do visitador do Brazil 
Fr. Julião da Cruz, superior do convento de Per- 
vambuco, e depois mestre dos professos do 
Porto. Esereveu a seguinte obra, que imprimiu 
em 1738: Director dos Directores para o governo 
das almas. 

Santo Angelo (Fr. Estevão de). Religioso da 
ordem earmelitana. N. em Lisboa a 5 do novem 
bro de 1571, fal. em 1760. Profsssou no convento 
do Carmo, deijLisboa, em 1683. Foi lente de theo- 
logia e de philosophia, proevrador geral da pro- 
vincia e presidente d'um capitulo celebrado em 
Lisboa; provincial, commissario visitador geral, 
e definidor geral no capitulo celebrado em Fer- 
rara, Italia, em 1728. Escreveu: Jardim Carme- 
litano; historia chronologica e geographica, noti- 
cias sagradas domesticas e estranhas de varios suc- 
cessos da religião carmelitana; composto na lingua 
italiana por Fr. Egydio Leoindelicato; novamente 
cultivado, traduzido e addicionado no idioma lusi- 
lano; 1º e 2º Parte, Lisboa, 17141, 2 tomos. Tra- 
duziu ainda outras obras, que veem eitadas por 
Barbosa Machado, na Bibliotheca Lusitana, 1.º 
volume, l 

Santo Antão. Ilha do arebipelago e prov. de 
Cabo Verde, Africa Oceidental, E' a maior e mais 
produetiva ilha do arehipelago, depois da de S. 
Thiago. Tem 43 k de comprimento, 22 de largu- 
ra, e 546 k. q. de superficie. E' muito montanho- 
sa e formada do rochas basalticas, trachyticas, e 
lavicas, cortadas a prumo. O pico mais alto, de- 
nominado Pão de Assuear, eleva-se a 2:259 m. 
acima do nivel do mar. Tambem é muito elevado 
o monte Caldeira, situado no centro da ilha. N'es 
tə moute ha uma larga eratera de vuleão extin 
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cto, onde algunas vezes sopra o vento com tanta 
violencia que oxpelle os objeetos lançados para 
dentro. A ilha tem minas de chumbo, estanho e 
cobre, e tambem se encontram n'ella amethistas 
c topasios, bons marmorcs, pedra de cantaria, 
pedra pomes em abundaneia o terra bituminosa 
onde a gente pobre abre cavernas para habitar 
E' cortada em todas as dirceções por grande nu 
mero de ribeiros que, no tempo das chuvas, se 
tornam em correntes impetuosas que so despe 
uham pelas quebradas das serranias. Abundam 
as aguas potaveis, que são excellentes, e com es- 
pecialidade as das ribeiras de Paul, das Patas e 
da Ribeira Grande. Tambem são muitas as aguas 
ferreas e mineraes, que se apresentam de tal fór- 
ma saturadas que enegreeem por completo certos 
objectos que por ellas são passados. O clima é 
saudavel o o golo de grande fertilidade, prinei- 
palmento em resultado da abundaucia de agua. 
São maus quasi todos os fundeadouros da ilha 
A ribeira do Tarrafal, que nunea sécca e cujas 
margens são muito ferteis, indo desembocar no 
mar, fórma o porto do mesmo nome, situado no 
extremo SO da ilha. E' o melhor para fazer agua- 
da, por ser protegido dos ventos nos mezes de 
novembro até maio. Além de muito fundo, o seu 
aspeeto é pittoresco, porin majcestosamente me- 
donho. O porto dos carvociros, tronteiro à ilha 
de S. Vicente, collocado a SE, é apenas ado 
quado para embarcações de pequona lotação. Ao 
N, distaute 5 k. da Ribeira Grande, ha a peque 
na abra de Ponta do Sol, exposta sómeute aos 
ventos do quadrante de NO o eom pessimo de 
sembarque, principalmente quando o mar reben- 
ta no Cavallo Braneo, restinga que se estende 
muito pelo mar dentro. Ha ainda a pouco impor- 
tacte bahia da Synagoga e o porto de Paul. A 
ilha estava dividida em 2 concelhos: Ribeira 
Grande o Paul, que fôram substituidos pelo cone 
de Santo Antão, tendo a sua séde na villa Maria 
Pia. Faz parte da com. de Barlavonto, perten- 
cente ao distr. ou Relação de Lisboa. Santo An 
tão é das ilhas do archipelago de Cabo Verde 
uma das que ofterece mais condições naturaes de 
fertilidade, e onde a agricultura póde aleançar 
mais largo desenvolvimento. A varicdade do so 
lo e as eircumstaneias do clima adaptam-se á cul 
tura das prineipaes plantas e fruetos dos tropi- 
eos. Faz se n'ella um graude cultivo do eanna 
saccharina, café, milho, batata doce, mandioca, 
feijão, ete. O anil cresce em larga abundaneia 
A ereação de gados é consideravel. Quanto Áin 
dustria fabril, é insignificante. Ignora se a data 
certa do descobrimento da ilha, suppando-sc 
comtudo, que foi antes de 1445 E' historieameun 
te lembrada por ter sido um dos pontos determi 
nados ua lirha de demarcação fixada pelo eelebre 
tratado de Tordesillas, confirmado pelo papa Ale- 
zandro VI em 7 de julho de 14), no qual se mar 
cavam os limites dos descobrimentos dos portn 
guezes e dos hespanhoes. || Conc. da ilha de Santo 
Autão, no arehiptlago o prov de Cabo Verde. 
Africa Oecidental E' composto das freguezias de 
S. Pedro Apostolo, Santo Antouio das Pombas, 
Santo Crucifixo, N. 8.º do Rosario, N S. do Li 
vramento e 5, João Baptista. Este cone. passou a 
substituir os do Ribeira Grande e do Paul, como 
fica dito. E' fertil em geucros agricolas; tem eafé 
do exeellente qualidade, cuja cultura se tem de 
senvolvido muito nos ultimos annos. Tem esco- 
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las, est. post., cte. || Pov. do conc. da Ribeira 
Grande, distr de Poata Delgada, ilha do S. Mi. 
gael || Povoações nas freguezias: Santa Eulalia, 
de Lanhezes, cone, e distr. de Vianna do Castel- 
lo. || S5 Miguel, de Messcgães, coue. de Monsão, 
do mesmo distr. | S. Thiazo, de Sendim, cone. do 
Felgueiras, distr. do Porto. || N. S. da Concoi- 
ão, de Sinde, cone. de Taboa, distr. do Coimbra. 
i Hha de S. Jorge, Açôres; N S'do Rusario, de 
Topo, cone. da Calheta, distr. de Angra do He- 
roismo || Serra no distr. de Portalegre. 

Santo Antão Abbade Pov. e freg. da ilha de 
Santo Antão, arebipelago e prov. de Cabo Ver- 
de, Africa Oecidental, cone. de Ribeira Grande, 
eom. de B rlavento. 

Santo Antoninho. Pov. na freg de S. Joño 
Baptista de Coruche, distr. de Santarem. 

Santo Antonlo. V. Antonio (Santo). 

Santo Antonio (Fr. Aleixo de) Freire profes- 
so na ordem de Christo, formado em Canones pe- 
la Universidade de Coimbra N em Punhete, hoje 
V. N de Constancia, em 1553, fal. no convento de 
Thomar a 7 de dezembro de 1610 Professou n'es- 
te convento a 6 de janeiro de 1583. Era conside- 
rado grande philosopho c profundo theclogo Foi 
50 annos mestro dos noviços, reitor do collegio 
de Coimbra c definidor da ordem. Escreveu: 
Commentarios sobre os Evangelhos que se costumam 
cantar na Egreja Imana nas domingas do Adven- 
to, ete., Coimbra, 1510; Philosophia Morol, tira- 
da de alguns proverbios ou adagios, ete., Coim- 
bra, 1610. 

Santo Antonio (D. Fr. Bernardino de). Reli- 
gioso da ordem do S Francisco, Era natural de 
Serpa e morreu em Evora em 1699, Professou no 
convento de Tavira em Ib4l; foi lente de theo- 
logia no scu convento, guardião no de Coimbra, 
eustodio da provincia, guardião do convento de 
Evora, e depois Lispo de Arga in partibus infi- 
delium, digoidado que obteve por ter sido eha- 
mado pelo arcebispo de Evora D. Diogo de Sou- 
sa, a ser seu coadjutor. Foi tambem deputado 
do Santo Oficio de Evora, e fal. no convento de 
S.Francisco d'esta cidade, deixando manusceriptos 
varios dos seus sermões. 

Santo Antonio (Fr Bernardino de). Religio 
io da ordem da Triudado. N em Lisboa em 1571, 
tal. no convento de Santarem a 5 de junho de 
16t2. Professou no convento de Lisboa, onde foi 
lente de theologia e duas vezes provincial da sua 
ordem Escrev.u: Epitome generalium redemptio 
num captivorum quae a fratribus ordinis Sanctis 
simae Trinitatis sunt facto, impresso cin 1631; 
Summaria Relução da vida e morte do grande 
servo de Deus o Reverendissimo P. Mestre Fr Si- 
mão de Rojas, religioso da ordem da Santissima 
Trindade, ete, Lisboa, 1625; Devocionurin de 
Vossa Senhora, ete , Lisboa, 1625, Deixou alguns 
manuscriptos, em que se conta a Chronica da 
ordem da Santissima Trindade da provincia de 
Portugal. 

Santo Antonto (Brigida de) Religiosa do con- 
vento das freiras inglezas de Santa Brigida N. 
em Lisboa em 1575 e chamava se no seculo D. 
Leoncr Mendanba; fal. a 29 do julho de 1655. Bra 
filha de nobre e opulenta familia Tendo morri- 
do seu irmão, os paes a quizeram casar; ella, po- 
rém, fanatisada pelo seu contessor Fr. Antonio 
da Conecição, conhecido pelo nome de Beato An- 
tonin, prefuriu entrar em 1601 no referido conven- 
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to, o que fuz contra a vontadelde sua mãe; exer- | 
ceu os cargos de provisora, saeristã, zeladora, 
enfermeira, mestra de noviças, e por fim abba- 
dessa; residiu algum tempo no convento da Es- | 
perança, quando em 165! ardeu aquelle em que 
vivia, e eonseguiu fundar o de Marvilla. Como 
era excessivamente aseética, passava por santa 
o profetisa, e consultavam n’a os personagens 
mais elevados da côrte, indo tambem proeural a 
a rainha D. Luiza de Gusmão. Quando falleceu, 
repartiram-sc pelo povo as suas reliquias, e oseu 
cadaver fo idisputado entre os concgos regulares 
de S. Joã» Evangelista « o cabido da sé de Lis- 
boa. Finalmente, D. João IV deeidiu que se se- 
pultasse no convento onde a freira vivera. O mar- 
quez de Gouveia mandou-lhe fazer um caixão 
magnifico, e Fr. Agostinho de Santa Maria es 
crevcu a sua biographia. Deixou manuseriptas 
varias obras mysticas, e 16 eartas ao bispo elei 
to de Evora D. Pantaleão Rodrigues Pacheco, 
ete., que tudo foi publicado na referida biogra 
phia. 

Santo Antonio (D. Caetano de). Conego re- 
grante de Santo Agostinho, grande botanico e 
pharmaceutico. N. em Buareos, e fal. em Lisboa 
a 10 de outubro de 1730. Professou no convento 
de Santa Cruz, de Coimbra, a 26 de outubro de | 
1598, c vindo para Lisboa para o convento de S 
Vicente de Fóra, da sua ordem, aqui desempe- 
nhou as funeções de pharmaceutico, pois se ha 
via dedicado muito a estes estudos e aos de bo- 
taniea. Eserevcu: Pharmacopéa Lusitana, methodo 
pratico de preparar os medicamentos na fórma ga - 
lénica, com todas as receitas mais usuaes, Coim- 
bra, 1701; mais tarde publicou a 2.º edição, com 
o titulo Pharmacopéa Lusitana reformada, me- 
thodo pratico de preparar os medicamentos na fór- 
ma galénica e chyaica, Lisboa, 1711; 3.º edição; 
Lisboa, 1725, e 4.º edição, em 1754; Pharmacopéa 
Bateana, na qual se contém quasi 800 medicamen 
tos, tirados da pratica de Jorge Bateo, proto-me 
dico de Carlos II Rei de Inglaterra; traduzida do | 
latim, Lisboa, 1713. 

Santo Antonlo (Fr. Clemente de). Religioso 
da ordem Terceira de S. Francisco. N. em dezem 
bro de 1602, de fal. em Coimbra em 1648. Profes- 
sou no convento das Mereês, estudou no collegio 
de Coimbra foi eleito para ir a Roma defender 
um litigio em que a sua ordem se empenhava; 
voltando a Portugal foi ministro de dois conven- 
tos, eustodio da provineia e reitor do coltegio de 
Coimbra Deixou manuscriptos os Successos me- 
moraveis da provincia du terceira ordem de Por. | 
tugal, e o principio da Chronica da provincia se- | 
raphica da ordem terceira da penitencia. 

Santo Antonio (Fr. Francisco de). Religioso 
da ordem dos menores da provineia de S. Thomé, 
na India. Foi missionario na ilha de Ceilão, e 
deixou um grande numero de livros que escreveu 
sobre a doutrina ehristã para a conversão dos 
gentios. 

Santo Antonio (Gaspar de). Conego secular 
de 5. João Evangelista, reitor dos conventos de 
Arraiollos, Evora e Lisboa; foi visitador geral, | 
prégador muito apreeiado, e morreu no convento ' 
de Santo Eloi, de Lisboa, em 1710. Traduziu do 
italiano para o hespanhol uma vida de Santa Bri- 
gida da Suecia, traducção que se publicou em 
Lisboa, 1711, já depois da sua morte. 

Santo Antonio (Fr. Henrique de). Eremita da 
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ordem de!S. Paulo. N. em Cascacs a 11 de outu- 
bro de 1682; fal. a 8 de dezembro de 1713 Pro- 
fessou no mosteiro da serra d'Ussa no conven- 
to do Sacramento de Lisboa, vulga dos Pau- 
listas, a 23 de novembro de 1697, deixando eu- 
tão o nome do Manuel Annão, que tinha no s3- 
culo. Regeu a cadeira de theologia até se jn- 
bilar, prégou com muita aceeitação, foi qualifi. 
cador do Santo ( feio, examinador synodal do 
patriarchado e das ordens militares, consultor da 
bulla, reitor do mosteiro de Lisboa, ehronista c 
duas vezes geral da congreganda, dando começo 
ao collegio de Coimbra. Esercveu: Chronica dos 
eremitas da Serra d'Ossa no reino de Portugal, e 
dos que floresceram em todos os mais ermos da chris 
tandade, ete , Lisboa, tomo I, 1745; tomo IT, 1152. 
O tomo III, que o autor ehegou a completar, ar- 
deu no incendio que se seguiu ao terremoto de 
1755. 

Santo Antonio (Fr. João Baptista de). Reli- 
gioso da ordem de S. Francisco da provincia 
de Portugal. N na freg.de S. Miguel, de Gemcos, 
da villa de Basto, em 1683; ignora se a data da 
sua morte. Professou como leigo no convento do 
S. Francisco da Cidade, em Lisboa, a 22 de de- 
zembro de 1714, devendo a sua adinissão ao zelo 
eom que tratou em Guimarães da demanda das 
freiras capuchas d'esta cidade com o arcebispo 
de Braga, Moura Telles Foi vice-commissario e 
procurador geral dos logares santos de Jerusa- 
lem. Oceupou-se com muito zelo de angariar es 
molas para a Terra Santa, e juntou um grande 
numero de relações e documentos, que lhe ser- 
viram de base para a ecmposição da sua obra: 
Paraiso Seraphico plantado nor santos logares da 
Redempção, regado com as preciosas correntes do 
Salvador do Mundo Jesu Christo, guardado pelos 
filhos do patriarcha S. Francisco, com a espada do 
seu ardente zelo; 3 Partes, Lisboa; a 1.º em 1131; 
2.a 1741; 34 1749. 

Santo Antonio (Fr. José de). Religioso da 
ordem dos eremitas de Santo Agostinho. N. cin 


| Lisboa, ondo tambem fal. a 29 de junho de 1127. 


Protessou no convento da Graça cm 1688. Foi 
lente de theologia no seu convento, e foi o pri. 
meiro que em Portugal seguiu as doutrinas de 
Egidio Colonna. Exerceu o cargo de vigario gc- 
ral da sua ordem. Escreveu: Flos Santorum Au- 
gustiniano, dividido em 5 partes, ete., Lisboa, 1.º 
Parte, 1721; 2.º em 1723, e a 3.º em 1726; da 4.º 
parte por diante foi escripta por Fr. Manuel de 
Figueiredo. Iman espiritual attractivo dos cora- 
ções ao amor, veneração e sequito da terceira ordem 
Augustiniana, cte., Lisboa, 1726. Imprimiu ainda 


| outras obras sem importaneia. 


Santo Antonio (Fr. José de). Religioso da or- 
dem des eremitas de S. Paulo, N. em Evora, fal. 
em Lisboa em 1710. Professou no convento de 


| Ossa, em 1668, doutorou se em theologia na Uni- 


versidade de Evora, foi prégador apreciado, fa- 


| zendo se ouvir em todo o paiz, e na eapella real 


de Lisboa; foi reitor do collegio de Evora e no 
convento de Setubal, secretario visitador da sua 
congregação e examinador das tres ordens mili 
tares. Estava escrevendo a ehroniea da sua or 
dem, quando falleceu. Deixon impressos varios 


, ser n0es, c manuscripto o Retiro manifesto da vi 


da eremitica, obra em que fazia a historia de 18 


| seculos de vida cremitiea. 


Santo Antonio (Fr. Manuel de). Religioso da 
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ordem dos cremitas do Santo Agostinho. N em 
Lisboa, e falleceu na segunda metale do seculo 
xvi. Professou cm 1700. Esereveu: Subida do 
monte Calvario pela sagrada via dos sete passos 
que em beneficio dos peccadores discorreu Jesus- 
Christo, ete., Lisboa, 1722-1724. 

Santo Antonio (Fr. Manuel de). Mungo de S 
Jeronymo N na freg. de Calhaudriz, proximo de 
Alhandra, em 169); fal. depois do anno de 1759, 
Professou no convento dos Jeronymos, de Belem 
em 1706. Era poeta latino muite apreciavel, e 
muito conhecedor das linguas grega, hebraica e 
syriaca. Foi eleito prior do convento de Valbem- 
feito, proximo de Obidos, e a 17 de maio de 1745, 
geral da sua congregação. Traduziu do grego a 
Arte Historica, de Luciano, traducção que corre 
impressa juntamente com a de Fr. Jacinto de S. 
Miguel. 

Santo Antonio (Fr. Manuel de). Mongo bene- 
dictino. N. em Lisboa a 22 de janeiro de 1671; 


fal. em Coimbra a 6 de agosto do 1749. Professou | 


no convento da Victoria, do Porto, em 1691,dou 
torou-se em theologia na Universidade de Coim- 
bra, onde foi lente d'essa mesma faculdade; em 
1734 foi reitor do collegio de Coimbra e no de 
Lisboa. Esereveu: Pontifical monastico da Con 
gragação de S. Bento d'este reino de Portugal, ete , 
Coimbra, 1730. Fr. Mauuel de Santo Antonio 
entrou tambem no celebre debate que entre je- 
ronymos e beuedictiuos se travou por causa de 
precedeneias na procissão do Corpo de Deus e 
cm outros actos a que coneorriam as ordeas re- 
gulares. O livro com que entrou na lueta foi 
o Escudo benedictino, ou dissertação historica, es 
colastica e theologica, em defeza da Analyse Bene- 
dictina de Fr. Manuel dos Santos, 1736. 

Sauta Antonto (Fr. Norberto de). Religioso da 
ordem dos cremitas de Santo Agostinho. N. em 
Lisboa a 6 de julho do 1€90; fal. depois de 17:59. 
Estudou no ecllegio dos jesuitas, e foi lente de 
theologia em Braga, Coimbra e Lisboa N'esta 
ultima cidade foi roitor do collegio do Santo 
Agostinho, o figurou como definidor no capitulo 
celebrado em Perugia, em 1726; toi secretario da 
provincia e mestre de noviços. Era prégador mui- 
to notavel no seu tempo, e foi escolhido com pou - 
cos mais para prégar nas solemnidades com que 
se celebrou em Lisboa a canonisação de S Ca 
millo de Lelis, para as quaes D. João V deseja- 
va convocar os prégadoros de maior fama Só im- 
primiu este sermão. 

Santo Antonio (Hr. Pedro de;. Religioso da 
ordem de S Francisco, da provincia da Arrabi. 
da. N. em Lisboa em 1571; fal a 19 de setembro 
de 11. Foi guardião de varios conventos, defi- 
nidor e visitador da provincia da Piedade. Dei 
xou impresso unicameuto um livro, intitulado: 
Jardim espiritual tirado da doutrina dos suntos e 
varões espirituaes, Lisboa, 1632. 

Santo Antonio (Pedro Antonio Rebocho Frei 
re de Andrade e Albuquerque, 1.º barão e 1.º vis 
conde de) Tenente general, vogal do Supreino 
Conselho de Justiça Militar, gran ciuz da ordem 
de Aviz; cavalleiro da de Nossa Senhora da Con- 
ceição de Villa Viçosa, e da Torre e Espada; con. 
decorado coin a medalha do ouro de cinco cam- 
pauhas da Guerra Peninsular, com as de Honra 
do Albuera, Vitoria e Orthez, com a de ouro, du 
Montevideu, e a das campanhas da Liberdade, 
ete, N, em Almeida a | do março de 1791, onde 
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do José Pedro Rebocho, tenente-coronel de in- 
fantaria, e de sua mulher, D. Maria Delfina Frei 
re de Andrade e Albuquerque Asseutou praça 
| em Almeida, a 6 de julho de 1803 no regimento 
de infantaria n.º23;e sendo reconhecido cadete em 
1 de agosto d'aquello anno, foi promovido a alfe- 
res à 10 de julho de 1809. Com o seu regimento 
assistiu á restauração de Lisboa e tomou parte 
na acção do Vimciro. Esteve depois nas batalhas 
do Bussaco e de Albuera, e no eêrco de Badajoz. 
Aqui, na noite de 6 de abril de 1812, subindo à 
brecha do centro do baluarte da Trindade com 
a companhia de granadeiros, caiu gravemente 
ferido por cinco balas. Pelos actos de brayura 
que então praticou, foi promovido a tenente por 
distineção. Mal curado ainda dos ferimentos re- 
cebidos em Badajoz, carregou valentemente os 
francezes na batalha de Salamanca, e vão menos 
valor mostrou na acção de Vitoria, bloqueio da 
praça de Pamplona e batalha de Orthez, sendo 
| n'esta ultima outra vez ferido. Entrou depois em 
| todas as acções em que tomou parte o seu regi- 
mento, infantaria n.º 23, c só não esteve na fi- 
leira o tempo em que os ferimentos o retiveram 
nos hospitaes de sangue. Por tantos e tão valio 
sos serviços recebeu a medalha de ouro de cinco 
| campanhas, acima citada, e a medalha hbespanho- 
la de Albuera e Vitoria. Mais tarde, seguiu na 
divisão expedicionaria de Montevideu e Rio da 
Prata, entrou nas campanhas liberaes de 1826 o 
de 1827, concorreu muito para a revolução do 
maio de 1828, pelo que foi condemnado em sen- 
tença de 18 de setembro de 1829 pela Alçada,no 
Porto, a que com baraço o pregão fôsse conduzi 
do pelas ruas publicas até á Praça Nova (depois 
praça de D. Pedro, e hoje praça da Liberdade), 
onde em alto cadatalso, que seria ali levantado, 
morresse de morte natural de garrote, e depois de 
lhe ser decepada a cabeça, fôsso o mesmo cada. 
falso, com o seu corpo, reduzido a cinzas, que 
seriam lançadas ao mar, para que d'elle e da sua 
memoria não houvesso mais noticias. O bravo mi 
litar era então major de caçadores n.º 10. A son 
tença telizmente não se executou, porque o ma- 
jor Pedro Antonio Rebocho conseguiu emigrar 
para Inglaterra, e tendo se mallogrado a expe 
dição de Saldanha á ilha Terceira, d'onde em 
1532 saiu para os Açõres com o chamado batalhão 
das calças encarnadas, cujo commando o impera 
dor D. Pedrolbe confiara em Belle-Isle. Nas cam 
panhas da Liberdade fôram numerosos e impor- 
tantissimos os serviços prestados pelo valente 
guerreiro, sendo ainda ferido n'um dos combates. 
Terminada a campanha pela convenção de Evo 
ra Monte, em 1831, seguiu os postos militares, 
até ao de tenonte geueral, cxerceu elevados ear- 
gos militares, sendo agraciado com as ordens de 
Aviz, Conceição o Torre o Espada. Casou em 
Aveiro a 4 de junho de 1826 com D. Anna lze- 
quelina d'Oliveira, filha de Antonio de Oliveira 
Pinto, e de sua mulher D Anna Bernardina Lei 
te do Faria. Foi agraciado com o titulo do barão 
de Santo Antonio por decreto de 16 ae julho de 
18145, sendo elevado ao de visconde por decreto 
do 8 de outubro de 1351, E’ o scu brazão d'ar- 
mas um escudo esquartelado, tendo no 1.º o 4.º 
quarteis as armas dos Freires de Andrado: Em 
campo verde una banda do vermelho filetala de 
ouro, saindo da bocca de duas serpes; no 2.º e 3.º 


| tambem fal, a 24 de fevereiro de 1868. Era filho 
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as dos Albuquerques: Escudo esquartelado: no 
1.º quartel as armas de Portugal inteiras com um 
filete negro em contrabanda; no 2:º cinco flôres 
de liz de ouro em campo vermelho, e assim os 
contrarios. 

Santo Antonio (Fr. Sebastião de). Religioso 
da ordem de S. Francisco da provincia da Arra- 
bida, e escriptor. N. em Lisboa, pouco mais ou 
menos, por 1720, e fal. no fim do seculo XVIII. 
Era filho de Manuel de Sousa Campello e de Joan 
na Galvõa. Professon no convento de Mafra a 12 
d'abril de 1137. Escreveu: Ensaio de Rhetorica 
conforme o methodo e doutrina de Quintiliano, e as 
reflexões dos mais celebres e modernos que trataram 
d'esta materia, Lisboa ti79; Conversações fami- 
liares sobre a eloquencia do pulpito, Lisboa, 1762; 
saiu com o nome de Um religioso da P. de S. 
M. da A; Sermões do P M, Fr Sebastião de San 
to Antonio; publicados por José Rodrigues Tor- 
res, Lisboa, tomo !, 17:9; tomo II, 1784; Ensaios 
de Eloquencia sobre diversos assumptos interessan- 
tes, Lisboa, 1/91; saiu anonymo, mas sabe se com 
certeza que é obra sna. 

Santo Antonto (Fr. Urbano de). Religioso 
carmelita calçado. N. em Lisboa e professon no 
Rio de Janeiro. Foi estudar a Andaluzia, e vol 
tando a Portugal foi superior dos conventos de 
Beja e de Camarate, onde talleccu em 1711. Ti 
nha fama de abalisado prégador e deixou im- 
pressos grande numero de sermões. 

Santo Antonlo (Fr. Vicente de). Eremita da 
ordem de Santo Agostinho. N. em Lisboa, e cha- 
mava se no seculo Vicente de Carvalho. Mos 


1620, c ali professon na ordem dos agostinhos 


descalços, para acompanhar Fr. André do Espi 
rito Santo, que ia missionar uo Japão. Residin 
muito tempo em Nangasaki, até que principiaram 
as perseguições e foi preso em 1629 e martyrisa- 
do pelos japonczes, e morreu queimado cm 16%. 
Sairam impressas algumas cartas suas escriptas 
a um scu parente e aos christãos do Japão. 
Santo Antonio. Pov. e freg. de Santo Antonio 
na ilha do Pico, Açõres, conc. de S. Roque do 
Pico, com. da mesma ilha, distr. de Horta, bisp. 
de Augra do Heroismo; 1:330 hab. Cria gado e 
produz bom vinho. Tem escolas d'ambos os sexos 
e est. post. e telegr. Pertence ao commando mil 
dos Açôres, e ao distr. de recrut. e res. n.º 25 
com a sêde em Angra do Heroismo. || Pov. e 
freg. de Santo Autonio na ilha de S. Miguel, 
conc., com. e distr. de Ponta Delgada, bisp. de 
Angra do Heroismo; 2:424 hab. Tem cst. post 
Produz ccreaes e cria bem gado. Pertence ao com- 
mando uil. dos Açôres, e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 26, com a séde cm Ponta Delgada || Pov. 
e freg. de Santo Antonio, da ilha da Madeira, 
conc , com., distr. e bisp. do Funchal; 7:274 hab. 
Pertence ao commando mil. daMadcira, e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 27 vo Funchal. || Cidade da 
ilba do Principe, na Guiné, Africa Occidental, 
situada na bahia do mesmo nome. (V. Principe, 
ilhado, Portugal,vol.V, pag 1:052) || Monte na ilha 
de S. Thiago, archipelago de Cabo Verde, Africa 
Occidental. Mede 2:250 m. acima do nivel do mar. 
|| Ponta e limite O da bahia de Angra, na ilha 
Terceira, Açôres; tem nm fortim, e excellente e 
bem defendidas baterias. || Monte situado a NE 
da ilha de Maio, archipelago de Cabo Verde, 
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Africa Uccidental. || Pov. do conc. de Nordeste, 
ilha de S. Miguel. Tem est post.. || Pov. do conc. 
de Vélas, ilha de S. Jorge. Tem est. post. Açõres. 
|| Povoações nas freguezias: N. S.º dos Martyres 
e conc. de Arraiollos, distr. de Evora. || S. Julião 
c cone. de Constancia, distr. de Santarem. || Sau 

ta Eulalia, conc. de Arouca, distr. de Avei- 
ro. || S. Miguel, de Frossos, conc. e distr. de Bra- 
ga. || Santo Estevão, de Geraz do Minho, conc. de 
Povoa de Lanhoso, do mesmo distr. || O Salvador, 
de Grijó, ccnc. de V. N. de Gaia, distr. do Porto. 
|| Ssnta Maria, de Lamas, conc. e distr. de Braga. 
| Santo André, de Molares, cone. de Celorico de 
Basto, do mesmo distr. || Ilha Madeira: Senhora 
do Monte, de Monte, conc. c distr. do Funchal. |; 

S. Pedro, de Ossella, conc de Oliveira deÃzemeis, 
distr. de Aveiro || S. Thiago de Piães, conc. de 
Sinfães, distr. de Portalegre. | S. Sebastião, de 
Queiriga, conc. de V. N. de Paiva, distr. de Vi- 
zeu | S. Pedro, de Rates, conc. de Povoa de Var - 
zim, distr. do Porto. || S. Thiago, de Rio Mcão, 
conc. da Feira, distr. de Aveiro. || Santa Eulalla, 
de Valle Maior, conc. de Albergaria-a-Vclha, do 
mesmo distr. || Santo Estevãc, de Villar dus Al- 
mas, conc.Pontc doLima, distr. deVianna dolas- 
tello. || Ilha do Pico: S. João, conc. de Lagens do 
Pico, distr. de Horta |] Ilha de Santa Maria; N. 
S. da Purificação, do Espirito Santo, conc. de 
Villa do Porto, distr. de Ponta Delgada. || Rio 
afluente do Zaire, na costa Occidental da Africa, 
perto de Ponta Redouda, na costa do Marfim. 
Tem 14 m. d'altura, || Bahia da costa oceidental 


| da Africa, onde em 1617 se levanton o forte de 
trando grande propensão para as linguas classi- | S. Filippe de Benguella, e que hoje se chama ba- 
cas e para a musica, partiu para o Mexico em | hia de Benguella. Estende se desde a ponta do 


Cavaco até á ponta do Sombreiro. || Rio do distr. 
e prov. de Moçambique, Africa Oriental. Vae 
desaguar no canal de Meçambique. 

Santo Antonio de A dos Francos. Pov. na 
freg. de S. Silvestre, de A dos Francos, conc. de 
Caldas da Rainha distr. de Leiria. 

Santo Antonio de Alvéga.Poy. na freg de S. 
Pedro, de Alvéga, conc. de Abrantes, distr de 
Santarem. 

Santo Antonio do Cantaro. Pov. na treg. de 
N. 8.º da Conceição, de Ca: valho, couc. de Pena- 
cova, districto de Coimbra. 

Santo Antonio da Charneca. Pov na freg. de 
N. S? da Graça, de Palhacs, conc. do Barreiro, 
distr. de Lisboa. 

Santo Antonio de Fòra Pov. na freg.de San- 
ta Eulalia, de Palmeira de Faro, cone. de Espo- 
zende distr. de Braga. 

Santo Antonio da Maçã Pov. na freg. de N. 
S.» da Consolação e conc. de Cezimbra, distr. de 
Lisboa. 

Santo Antonio dos Olivaes. Pov. e freg. de 
Santo Antonio, da prov. do Douro, conc., com., 
distr. c bisp. de Coimbra; 1:219 fog. e 5.187 hab. 
Tem escolas d'ainbos os scxos,corrcio com servi- 
ços de posta rural, medicos, pharmacias, tabrica 
de tecelagem de algodão, mina de chnmbo, inti- 
tulada de Borbadalhos, proximo do logar de Mi- 
sarella, em exploração. Dista 2 k. de Coimbra. 
Esta antiga pov. começou por uma pequena er- 
mida, com o uome de Santo Antonio, que perten- 
cia å rainha D. Urraca, mulher de D. Affouso II, 
a qual no anuo de 1217 on de 1213 a deu aos tra- 
des franciscanos, e estes religiosas fundaram 
junto á ermida um pobre hospicio, onde vieram 
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Fr. Otho e seus 4 companheiros, vulgarmento co 
checidos pela denominação dos 5 Martyres de Mar- 
rocos Ali viveu Sauto Antonio de Lisboa, que ti- 
nha tomado o habito de S. Francisco, e preteudia 
entregar sc å mais austera penitencia. Foi em 
memoria do santo thaumaturgo que mais tardo 
a izvoeação do convento se mundou para Santo 
Antonio dos Olivaes Em 1247 os frades deixaram 
o humilde convento, e fôram habitar em outro, 
que se havia acabado de construir juuto 4 ponte 
e que depois veiu a chamar-se de S Francisco 
Velho. Comtudo, a devoção do povo coutinuou ao 
conventinho dos Olivaes, e a eidade edificon aqui 
uma egreja dedicada a Santo Antonio de Lisboa, 
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da Quiuta de Santo Antonio de Valle da Pieda- 
de, situada na margem esquerda do rio Douro, 
frente å cidade do Porto, antigo negociaute de 
grosso traeto da praça commercial do Porto, ete. 
N. a 24 d'abril de 1788,e fal. na referida quiuta 
a 23 de outubro de 1818. Era filho de José do 
Castro e Silva, negociante no Porto, e de sua 
mulher D. Josepha Thereza de Castro e Silva. 
Casou a 3 do novembro de 1811, com D. Rita 
Angelica de Cassia Pereira, filha de Vanuel An- 
tonio Pereira, negociante, e de sua mulher D. 
Maria Angeliea de Cassia. Foi agraciado com o 
titulo de visconde por decreto ds 1l de setem- 
bro de 185%. Era pao do visconde de Castro Sil- 


onde no dia 13 de junho de cada anno se celebra | va, Antouio José de Castro e Silva O seu bra 
va uma pomposa testa, e a uma cellasinha terrea | zão já cstá descripto no vol. II de Portugal, a 
muito estreita, que, segundo a tradição, habitav.. | pag. 942 


o santo, concorriam os povos da cidade e visinhan 
ças, com toda a devoção Em 1539 emprehendeu- 
se uma uova edificação Ajudados por D. João LIL 
e por D. Alvaro da Costa, fundaram aqui os fra- 
des franciscanos da provincia da Piedade um 
novo convento que depois veiu a pertencer á da 
Soledade, gue so separou d'aquella em 1673. Por 
occastão d'esta nova fundação so reedificou a 
veneranda cellasinha, que foi transformada em 
casa do capitulo. Em 1235 foi o edifício vendido, 
sendo comprado pelo Padre Manuel Antonio Coe- 
lho da Hocha, doutor em leis, e vice-reitor da Uui- 
versidade. Em 11 de novembro de 1851 ardeu o 
odificio, ficando apenas quasi intacta a egreja 
ca sacristia e pouco mais. U dr. Coelho da Rocha 
já havia fallecido, e a propriedade perteneia a 
uma sua sobrinha e herdeira. Dá entrada å egre- 
ja um portico de antiga arehiteetura, ile volta 
ogival, que so suppõe ter pertoneido ao primiti- 
vo convento. À sacristia é pequena; tem visto- 
sas pinturas o varios quadros representando 
passagens da vida de santo thaumaturgo. 

Sazto Antonio do Paul.Cone. que faz parte da 
com. de Barlavento na ilha de Santo Antão, ar- 
chipelago de Cabo Verde, Africa Oceidental. Tem 
duas freguezias: Santo Antouio das Pombas e S 
João Baptista. E' dependente do bisp. suffraga- 
neo da prov. metropolitana do Lisboa, Produz 
café, canna d'assucar, batatas, mandicca, milho 
c feijão. 

Santo Antonio das Pombas. Freg do cone. 
e ilba da danto Antoxio, no archipelago e prov. 
de Cabo Verde, Africa Oceidental 

Santo Antonio da Serra. Ilha da Madeira; 
pov. e freg. de Sauto Antonio. Esta treg está 
dividida em duas partes, pertencendo uma ao 
cone. de Machico, e a outra ao de Santa Cruz, 
distr. e bisp, da Funchal Em ambas as partea 
tem est. post. tundo a de Machico. esc. do sexo 
mase., medico, produtores de cercaes, ete. Per- 
toncem ambas ao commando mil. da Madeira, e 
E od de reerut. e res. 27, com a séde uo Fun- 
chal. 

Santo Antonio de Travassos Pov na freg. 
de 5. Cypriano, de Senharei, cone. de Arcos de 
Valle de-Vez, distr. de Vianna do Castello. 

Santo Antonio de Valle da Piedade. (An 
tonto José de Custro e Silva, visconde de). Do con 
selho de D. Maria 11, de D Podro Ve de D. Luiz 
l; commendador das ordens de Christo, e de Nos- 
sa Senhora da Conceição do Villa Viçosa, tenen: 
te-coroncl do extincto batalhão nacional de ea- 
gadores de Villa Nova de Caia, proprietario, sr. 
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Santo Antonio Velho. Pov. o treg de Santo 
Autonio, da prov. do Alemtejo, cone. e com. de 
Serpa, distr. e bisp. do Beja; 1t fog. e 4t hab 
Está situada n'uo valle. Perteneia á Casa do Ln- 
fantado. A 800 in. da egreja matriz, está a Foute 
dos Banhos, oude, por costume autigo, ia a ea 
mara do cone. todas as manhãs de S. João, acom 
panhada dos habitantes da villa fazer capellas 
e correr cavalhadas. Este costume acabou pelos 
fins do sceulo xvi. À pov, pertenee Å 4.º div. mil. 
e ao distr, de reerut c res. n.º 17, coma séde em 
Lagos. 

Santo Antonio do Zaire. Pov situada proxi 
mo da foz do rio Zaire, prov. o bisp. de Angola, 
distr. e coue. do Congo e séde da cireumseripção 
admiaistrativa do mesmo uome. Fica perto da 
ponta do Padrão, assim chamada, porque foi ali 
que Diogo Cão mandou collocar o padrão da des 
coberta do Zaire, quando em 1484 descobriu o 
grande rio ( V. Padrão)') primitivo já não existe e 
couta se que não ha muitos annos elle servira 
d'alvo aos tiros d'artilharia d'um navio de guerra 
inglez, que estivera ali fazendo excreicios. Al- 
gumas pedras do antigo padrão guardam-se na 
Soeiedade de Geographia de Lisboa, e ha pou 
cos annos foi, no mesino local do primitivo, man- 
dado collocar outro monumento que é visto por 
todos os navios quo demandam o porto de Santo 
Antonio. À primitiva povoação de Santo Anto- 
nio fica ua terra firme muito distaute do porto em 
que fundeiam navios de grande lotação, e por 
isso depois do Congresso de Berlim, 1894-1585, 
quando Portugal oecupou parte do Congo que lho 
deixaram nas partilhas, escolheu se para resi- 
deneia das autoridades uma pequena ilha que fi- 
ca proximo da porto, se bem que ainda a bastan- 
te distaneia d'ella. Até cessa ilha só ehegam va 
pores do pequena lotação e palhabotes, porque 
o canal que a liga ao porto exterior tem pouco 
fundo. A poucas milhas da moderna pov. de San- 
to Antonio fica o Pinda, onde em tempos passa- 
dos tivemos feitoria de graude importancia, indo 
até lá os nossos galeões tratar de negocios e fa- 
zor aguada. Tambem ali existiu o convento de 
Santo Antonio dos Barbadinhos do quojá nenhuus 
vestigios restam, mas ainda não ha muitos annos 
se viam algumas velhas imagens, incluindo a do 
santo padroeiro, e objectos de culto, quo os pre- 
tos conservavam com todo o respeito e veueração 
em um chimbeque situado a pouca distancia do 
logar em que existiu o antigo convento. Santo 
Antonio tem pouca importancia commercial. () 
ladigena (inussorongo) é, como a maior parte dos 
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pretos, muito indolente e não tira da terra, que 
é excellente para a cultura, 08 productos que d'el- 
la devia tirar. O principal negocio é feito em gin- 
guba (a que no Brazil chamam amendoim e na 
Guiné mancarra) mas as colheitas são muito in- 
certas, pois dependem das chuvas e quando cs- 
tas falham os pretos deixam morrer as planta- 
ções, apezar de terem perto a agua do rio com 
que as podiam regar. Tambem ali vão vender o 
fructo das palmeiras (coconote e oleo) mas em 
pequenas quantidades. foje o principal negocio 
de 4 ou 5 casas commerciaes que existem ali, é 
feito em madeiras e lenha do mangue que os pre 

tos veem vender já cortada em achas e de que sc 
abastece grande parte do sul da provincia d'An- 
gola, vendo-se ali constantemente embarcações 
de Mossamedes, Benguella e Loanda que sc em- 
pregam na couducção da lenha. Importa alcool 
d'Hamburgo e riscados, algodão e outras fazen 

das de Manchester. De Lisboa recebe viuho, ba- 
tatas e cebolas, algumas conscrvas c poucas cou- 
sas mais. Como se dissc, a séde da circumscrip- 
ção administrativa de Santo Antonio do Zaire, é 
no distr. do Congo, tendo como autoridade supe- 
rior um residente que tem categoria dc admiuis 

trador do conc. e ao mesmo tempo juiz ordinario, 
chefe de cst aduaneira, etc. A cireumscripção é 
importante, pois abrange toda a margem esquer- 
da do rio, que nos pertence, e vae no littoral até 
á Cabeça da Cobra, tendo 4 delegações suas sv- 
bordivadas, que são: Quipanga, Congo Yala, 
Mussuco e Noqui, administradas pelo delegado 
do residente. 

Santo Athanasio (Fr. João de). Missionario, 
religioso franciscano capucho, que floresceu no 
seculo xvir, no tempo de D. Pedro IL. Foi pre 
sidente da missão do Maranhão c scu procurador, 
ministro da junta das missões d'esse estado. Es- 
creveu uin Kuteiro moral para missionarios feito 
pora a côrte do Maranhão, e que póde servir pura 
as mais conquistas da corôu lusitana, etc. Não 
chegou a imprimir-se. 

Santo Crucifixo. Freg. do conc. e ilha de San 
to Antão, archipelago c prov. de Cabo Verde, 
Africa Occidental. 

Santo Egydio. Pov. na freg. de S. Marti- 
nho, de Outeiro Maior, conc. de Villa do Conde, 
distr. do Porto. 

Santo Ellas (Fr. Antão de). Religioso da or- 
dem dos carmelitas. N. em Lisboa em 1580, onde 
tambem fal. a 27 de dezembro de 174º, Professou 
no convento do Carmo da Bahia a 8 dc abril de 
1696. Voltando a Lisboa, excrceu os logares de 
mestre da capella do convento da sua ordem, c 
de harpista na sé de Lisboa Foi no convento do 
Carmo professor de musica e de contraponto. Es- 
creveu diversas obras de musica religiosa, entre 
elias um Te-Deum a 4 córos para se cantar no 
ultimo dia do anno na egreja de S. Roque. Es. 
creveu tambem uma cantata para festejar o ca- 
samento de D. João V, e diversos villancicos, em 
que se contava um que sc cantou nas festas de 
Santa Cecilia em 1721 c 1722. 

Santo Elias (Fr. Manuel de). Religioso da or- 
dem de S. Paulo, 1.º eremita. Era mestre dc mu 
sica muito considerado no fim do seculo xvii. 
Entreu para a irmandade de Santa Cecilia a 25 
de setembro de 1757. Foi mestre de musica na 
aula publica que a sua ordem susteutava, no con- 
vento dos Paulistas. Compoz muita musica reli. 
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giosa, que na primeira metade do seculo x1x 
ainda se executava frequentemente em Lisboa. 

Santo Eliseu (Fr. Antonio de). Religioso car. 
melita descalço. N. em Ançã cm 1662, fal. em 
Carnide a 17 de setembro de 1736. Protessou no 
convento de N. S.º dos Remedios, de Lisboa, em 
16%0. Foi mestre de philosophia, prior dos eon- 
ventos de Setubal e Carnide, reitor do collegio 
de Coimbra, definidor, conciliario e duas vezes 
provincial. Deixou impressos 3 volumes de ser- 
mões. 

Santo Emilião Pov. c freg. de Santo Emilião, 
da prov. do Minho, conc. e com. de Povoa de Da- 
nhoso, distr. c arceb. de Braga; 100 fog. c 46 
hab. Tem csc. do sexo fem. e est. post. O cabido 
da collegiada de Guimarães apresentava o cura, 
que tinha 408000 reis. A terra é fertil, e perten- 
ce Å 3.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 
8, com a séde em Braga. || Pov. na freg. de San- 
to Emilião, de Mariz, conc. de Barcellos, distr. de 
Braga. 

Santo Erício. Pov. na freg. de S. Martinho, 
de Nespereira, conc. de Sinfães, distr. de Vi- 
zeu. 

Santo Espirito. Freg. de N. S." da Purifica- 
ção do cone. da villa do Porto, com. da ilha de 
Santa Maria, distr. de Ponta Delgada, bisp. de 
Angra do Sicroismo; 475 fog. e 1:963 hab. Per- 
tence ao commando mil. dos Açõres, e ao distr. 
de rccrut. e res. n.º 25, com a séde em Ponta Del- 
gada. Tem escolas d'ambos os sexos e est. post. 
Dista 15 k. da séde do concelho. 

Santo Estevyão(D. Fr. Antonio de). Religioso 
dominicano da ordem dos prégadores; bispo de 
Angola, etc. Fal. em 1609. Foi prégador muito 
afamado, e enfermeiro do hospital da Saude, on- 
de prestou relevautes serviços por occasião da 
grande peste de Lisboa, compoudo cntão uma 
obra de muita utilidade. fructo da sua cxperico- 
cia de enfermeiro, mas que ficou manuscripta, a 
qual se chamava Regimento da Saude. Filippe lI 
de Hespanha e I de Portugal o nomeou bispo 
de Angola em substituição de Fr. Miguel Ran- 

el. 

2 Santo Estevão (Fr. João de) Concgo regu- 
lar de 5. João Evangelista. Era natural de Con- 
deixa; escreveu cm 1496 umas Memorias histori- 
cas da sua ordem, que depois serviram muito ao 
padre Francisco de Santa Maria. 

Santo Estevão. Antiga freguezia pertencen 
te ao 1.º bairro de Lisboa. À cgreja é fundação 
d'el-rei D. Diniz, e talvez a freguezia. O docu- 
mento mais antigo, que se encontra, é uma pro- 
visão passada em 18 de maio de 1295, pelo refe- 
rido monarcha para ser collado na freguezia, co- 
mo prior, o Mestre João, physico da rainha D. 
Brites, mulber de D. Affonso ILI, sendo o ultimo 
prior qua teve esta egreja no padroado real, por- 
que D. Diniz, em 8 de julho do mesmo anno, fez 
mercê do padroado ao bispo de Lisboa D. João 
Martins de Soalhãcs, em reconhecimento d'alguns 
serviços que o prelado prestára á corôa. O pa- 
droado ficou pertencendo desde então á mitra, 
que apresentava o parocho, por concurso, o qual 


| tinha predicamento de prior, e recebia 4008000 


reis. À egreja está situada na parte mais eleva- 
da do bairro d'Alfama, n'um cspaçoso largo ou 
terreiro d'onde se desfructa um lindo ponto de 
vista sobre o rio Tejo. A porta principal está vol- 


| tada ao poente, a a fachada é elegante. Entra se 
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para a egreja por tres grandes portas, sobre as 
quaes se vêem tres grandes janellas, que deitam 
para o eôro, e por baixo d'ellas outras mais pe- 
quenas. Nos corpos dos lados, sobre um dos quaes 
está a torre dos sinos, tambem se notam em eada 
um d'elles uma grande janella, e outra mais pe- 
quena na parte inferior. A egreja era vastissima; 
tinha 5 naves, ecm columnas pelo meio; a eapel- 
la-mór muito elegante e espaçosa, tendo sobre o 
altar o racrario com o Santissimo Saeramento; 
boa tribuna, feita de talha dourada, que passava 
por ser uma das melhores de Lisboa. A eustodia 
para a exposição do Sacramento era d'uma altu 
ra colossal, obra singular no valor e no foitio, a 
qual nunea se tirava da tribuna, por não se po 
der mover com facilidade. Na irmandade havia 
outra, de tamanho regular, que se conserva ain- 
da hoje, para servir nas procissões e nas festivi- 
dades, a qual s2 colloeava dentro da outra de 
grandes dimensões. À tribuna era adornada com 
dois cherubins do Propiciatorio, tendo aos lados 
uns niebos com as imagens de Santo Estevão e 
de S. Lourenço Levita. E' tambem rica a maqui 
neta da exposição, que foi offerecida por uma fa- 
milia devota. Us dois altares colateraes cram da 
mesma architectura do altar-mór, com tribuna 
dourada; o da parte do Evangelho N. S.* da 
Consolação, e o da parte da Epistola Sauta Tbe- 
reza de Jesus. No corpo da egreja bavia mais 6 
altares, 3 de cada lado, tendo todos imagens de 
tamanho regular. Sobre a tribuna da capella-mór 
existia um grande grupo de pedra, bella esculptu- 
ra, trabalho do eseulptor José de Almeida, re- 
presentandoChristo erucificado,tendo e lados dois 
anjos de adoração. Dizem que foi feita esta es- 
eulptura para o convento de Mafra, sendo depois 
collocada na egreja de Santo Estevão. A imagem 
do santo padroeiro é trabalho de Nicolau Pinto; 
das outras imagens, dizem que a de maior valor 
é a pequena imagem da Senhora Mãe dos Homens, 
que está actualmente no segundo altar do lado 
da Epistola. Consta que na antiga egreja havia 
uma reliquia de Santo Estevão encerrada n'una 
ambula de prata dourada, que se expunha á ado 
ração dos devotos no dia da festa do orago. Os 
quadros a olco que adornavam o templo, segundo 
a opinião d'alguns escriptores, fôram as primei 
ras pinturas do afamado pintor Pedro Alexandri- 
no de Carvalho. Na sacristia notayam se uns 
grandes caixões de angelim bronzeados, onde se 
guardavam os paramentes. Afreguezia tinha prior, 
cura, coadjutor, thesoureiro e sacristão. Em tem- 
po mais antigo teve 8 beneficiados, apresentados 
alternativamente pela Sé Apostoliea e pelo pre- 
lado da diocese, os quaos todos os dias compu 
nham o côro; estes beneficios fôram depois divi 
didos pela freg. de Santa Eugracia, como filial, 
ató que se extinguiram. Proximo á egreja existe 
a capella de N S> dos Remedios, quo foi uma 
das mais rieas de Lisboa, onde existia a irman 
dade dos navegantes. (V. Portugal, vol. IV pag. 
326). Com o terre i e y 

20). C emoto do dia 1° de novembro de 
1755 desabou a estatua de pedra de Santo Este- 
vão que estava na fachada, a qual na sua queda 
arruinou o côro, estrago que depois se reparou 
Apeou-se parte da torre que ameaçava ruina, e 
reeeando-se maior eatastrophe, passou a paroehia 
para a ermida da Senhora do Rosario, situada no 
sítio das Galés. Depois de 1833, a egreja estava 
mnito arruinada, c procedeu-se a uma reforma 
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radieal. Emquanto duraram as obras, que fô- 
ram importantissimas, esteve a paroebia instal- 
lada na capella dos Remedios.Ficando coneluidas, 
voltou para a sua antiga easa, a 5 de outubro de 
1848, em solemne procissão constituida pelas 
irmandades ali reunidas. A egreja ficou transfor- 
mada por completo. E" de tres naves e espaçosa. 
A' entrada da capella-mór vêem-se dois elegantes 
pulpitos, um de cada lado. Sobre o altar-mór es- 
tá a imagem de Santo Estevam, tendo aos lados 
em dois nichos, as de S. José e 5. João. Sobre a 
tribuna está a artiga eseulptura já deseripta. 
Nos dois altares colateraes, estão, no lado do 
Evangelho, o sacrario e N. S." do Rosario, e no 
do ¿ado da Epistola, o Senbor dos Passos. Tem 
mais dois altares de eada lado, com bastantes ima 

gens, tendo alguns o fundo de talha dourada, e 
todas umas columnatas e relevos de pedra. No 
tceto da capella mór vêem-se uns quadros, que 
parece serem alguns dos antigos, que fôssem re- 


tocados. A egreja, porém, tem eaido em grande 
deeadencia. A eustodia colossal foi vendida ha 


mais de 50 annos, e com o seu produeto compra- 
ram se algumas alfaias para o culto. A ambula que 
eneerrava a reliquia do santo padroeiro tambem 
já não existe, assim como os caixões de angelim, 
que se viam na sacristia. Hoje vêem se aqui uns 
grandes arcazes, com gavetões, um grande arma- 
rio e outro mais pequeno; todos estes tres moveis 
de boa madeira e com ornatos. Junto do armario 
maior ha um alyapão que dá entrada a uma casa 
subterrauea que serve de arrecadação. Na sa- 
eristia tambem ha alguns quadros antigos. No 
adro ou terreiro, já citado, exista um modesto 
eruzeiro, firmando-se a eruz, que não tem valor 
nem imagem, n'um sóco de 1, 50 de altura, so: 
bre dois degraus. O singelo monumento terá, ao 
todo, cêrea de 4 m. d'altura Na face do súeo vol- 
tada para a egreja, ba uma inseripção muito dif- 
fieil de se lêr, em que se declara ter sido feito 
por um devoto no anno de 1669. 

Santo Estevão. Pov. e freg. de Santo Este- 
vão, da prov. do Alemtejo, coue. e com. de Ex- 
tremoz, distr. e arceb. de Evora, 104 fog. e 403 
hab. A mitia apresentava o cura, que tinba 18U 
alqueires de trigo e 90 de cevada. À terra é mui 
to fertil, e pertence á 4.º div. mil. e ao distr. de 
recrut. e res. n.º 22, com a séde em Abrantes. 
Dista 7 k. da séde do cone., e corre por ella a 
ribeira de Perna Secca, afluente da de Souzel. 
Foi annezada, para effeitos administrativos, por 
decreto de 5 de janeiro de 1593, á freg. de 5. Ben- 
to do Cortiço || Pov. e treg. de Santo Estevão, da 
prov. do Algarve, cone. e com. de Tavira, distr. 
de Faro, bisp. do Algarve; 487 fog. e 1:956 hab. 
Tem cseolas d'ambos os sexos, e est. post. Está 
situada na estrada de Loulé a Tavira, a 6 k. da 
séde do eone. A mitra apresentava o eura, quo 
tinha de rendimento alguns generos. Chamava- 
se d'antes Santo Estevão do Cachopo. Esta freg. 
está espalhada por montes, e é no Barrocal, em 
torreno agreste e muito aceidentado. Produz al- 
farrobas, excellente vinho, muita lenha e earvão. 
A terra 6 pobre, mas tem muita caça. Pertenece 
å 4º div. mil. e ao distr, de reerut. o res. n.º 4, 
com a séde em Faro. || Pov. e freg. do N. 8.º da 
Coaeeição, da prov. da Beira Baixa, cone. e com. 

| de Sabugal, distr. e bisp. da Guarda; 291 fog. e 
1:001 hab. Tem ese. do sexo mase. c ost. post. 
Está situada ua estrada de Sabugal á Covilhã, a 








SAN 


10 k. da séde do cone. A mitra apresentava o 
prior, que tinha 1308000 reis A terra é fertil, e, 
pertenee à 2.º div. mil. e ao distr. de recrut. e | 
res. n° 21, com a séde em Castello Branco. || Pov 
e freg. de Santo Estevão, da prov. da Extrema- 
dura, cone. e com. de Benavente, distr. de San 
tarem, arceb. de Evora; 205 fog e 832 hab. Tem | 
ese. do sexo mase., est. post., médico, pharmaeia, | 
produetores de queijos o de cortiça. Está situa- | 
da na margem da ribeira do mesmo nome, a 16 
k. da séde do conce. E" fertil em generos agrieo- 
las. Pertenee å 1.º div. mil. e ao distr. de recrut. | 
o res. n.º 2, com a séde em Lisboa. Esta freg. sof- 
freu grande ruina eom o terremoto de 23 d'abril 
de 1909. || Povoações nas freguezias: N. S.º dos 
Prazeres, de Ahravezes, cone. e distr. de Viveu. 
|| Santa Maria, de Arrifana, conce. da Feira, distr. 
de Aveiro, | N. S.º da Purificação, de Cachoeiras, 
eone. de Villa Franea de Xira, distr. de Lisboa. | 
|| Santo Estevão, de Gião, cone. de Villa do Con- 
de, distr. do Porto. || S. João Baptista, de Lobri 
gos, eonc. de Santa Martha de Penaguião, distr. 
de Villa Real. || Santa Eufemia e cone. de Penel- 
la, distr. de Coimbra. || N S * da.Conceição e cone. 
de Silves, diatr. de Faro. 

Santo Es'evão das Barrozas. Pov. e freg. 
de Santo Estevão, da prov. da Extremadura, 
eonc. e com. de Louzada, distr. e bisp. do Porto; 
81 fog. e 321 hab. A mitra apresentava o cura, 
que tinha 215 alqueires de trigo e 68 de cevada. 
À terra é muito fertil, e pertenee å 6.º div. mil. 
e ao distr. de recrut. e res. n.º 20, com a séde em 
Amarante. 

Santo Estevão de Bastuço. V. Bastuço. 

Santo Estevão de Falôss. Pov. e freg. de 
Santo Estevão, da prov. de Traz-os Montes, cone. 
e eom. de Chaves, distr. de Villa Real, areeb. de 
Braga; 980 fog. e 1:697 hab. Tem est. post. Está 
situada a 3 k. da margem esquerda do rio Tame 
ga e a 4 da séde do cone. A camara ecelesiastiea 
de Braga apresentava o reitor, que tinha 1205009 
reis. À poy. pertence à 3.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 19, com a séde em Chaves. 

Santo Estevão das Galés. V. Galés. 

Santo Estevão de Rates. Ilha do cone. e com. 
das Ilhas, Novas Conquistas, no distr. e arceb. 
de Gôa, India. 

Santo Ignacio (Fr. Domingos de). Religioso 
da ordem dos eremitas de Santo Agostinho, e 
apreeiado latinista. N. em Santarem no anno de 
1668, e revelou desde tenros annos uma vocação 
extraordinaria para a poesia latina, improvisan- 
do poemetos n'essa lingua eom a maior faeilida 
de. Professou no convento da Graça, do Lishoa, 
e fal. pouco tempo depois, tendo apenas 24 an- | 
nos, em Villa Viçosa, deixando em manuscripto 
uma eolleeção de poesias latinas que eompuzera 
aos 19 aunos. 

Santo Ignacio de Carvalho (Fr. Francisco 
de) Religioso da ordem de S. Franciseo. Era 
natural da freg. da Annuneiada, onde naseeu a | 
9 de setembro de 1770, onde tambem fal. a 1 de 
julho de 1856. Chamava se no seeulo Francisco 
Xavier de Carvalho, sendo filho de João Ignaeio 
de Carvalho e de Jaeinta Ignaeia. Entrou na or- 
dem franeiseana da prov. do Algarve, mudando 
então o nome. Passado o anno do novieiado foi 
mandado eoneluir os estudos no eollegio da sua 
ordem, em Coimbra, onde muito se distinguiu eo- 
mo estudante. De Coimbra veiu para o eonvento ' 
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de Xabrogas, e ali estevo como guardião. Foi de- 
pois transferido”para diversos conventos da sua 
ordem, e n'elles ensinou philosophia e theologia, 
chegando a ser eleito custodio, cargo monastieo 
de muita distineção. Reeolheu-se ao convento 
franciscano proximo a Setubal, dedieando-se à 
eultura das letras, especialmente da poesia. Tra- 
duziu do latim em versos portuguezes varios hym- 
nos do Breviario romano, e Sequencia de defun- 
tos. Em 1831 saiu do convento, em virtude da ez- 
tineção das ordens religiosas, e foi viver para 
uma pequena easa no bairro de Troino, na com- 
panhia de duas parentas, já de edade muito avan- 
çada. Ali esereveu bastante, mas não se sabe que 
trabalhos fôram, pois que, falleeendo, as taes 
parentas, por falta de recursos, venderam a peso 
todos os manuseriptos, escapando sómente as 
suas Descripções enigmaticas, ou Divertidas adi 

vinhações, ete, que se imprimiram no Rio de Ja- 


| neiro, por intervenção de Franeisco Eduardo 


Gomes Cardim, natural de Setubal. Esta obra é 
precedida d'uma rapida, mas commovedora bio- 
Bip ia do autor, eseripta por Manuel Maria Por- 
tella, 

Santo Ildefonso. Uma das freguezias da eida- 
de do Porto. Está situada na extremidade da pra- 
ça da Batalia, no largo de Santo Ildefonso. A 
fundação da egreja conta-se do seguinte modo: 
Fóra das muralhas da eidade, e no centro d'um 
grando souto de earvalhos houve, em tempos re- 
motos, a ermida e hospieio de Santo Alifon. A 
ermida era muito venerada, o o souto um dos lo- 
gares mais apreciados pelos moradores do Porto, 
para passeio, visto gozar se ali boa sombra e ex- 
tensos panoramas. U deeorrer dos annos arruinou 
a velha ermida, e os devotos quizeram edificar 
no mesmo sitio, em 1730, 0 templo de Santo Il- 
defonso. A freguezia é que não pudemos averi- 
guar quando foi constituida. A egreja é de gra- 
eiosa architeetura, tendo na frente uma elegante 
escadaria, de eantaria lavrada. A fachada é da 
maior singeleza. Sobre os eorpos dos lades estão 
as torres Interioimente é de fórma octogonal, e 
possue pinturas de Joaquim Raphael e de João 
Correia. O painel do altar-mór foi pintado cm 
Paris, por Guilherme Correia, artista portuguez, 
que residia ali. A capella mór é notavel pela sua 
riqueza e sumptuosidade. As pinturas do tecto 
tambem são de valor. Ao lado existia o cemiterio, 
que perteneia å egreja, e que está hoje transfor- 
mado em jardim. N'este jardim eneontram-se de- 
vidamente resguardados e expostos à veneração 
dos devotos alguns dos euriosos eruzeiros que an- 
tigamente se viam disseminados pelas ruas do 
Porto. Em 1855 foi a egreja restaurada. 

Santo Ildefonso. Pov. e freg. de Santo Ilde- 
fonso, da prov. do Alemtejo, cone. e eom. de El. 
vas, distr. de Portalegre, areeb. de Braga; 49 
fog. e 267 bab. A mitra apresentava o vigario, 
que tinha 180 alqueires de trigo e 90 de cevada. 
A terra 6 fertil. Pertenee å 4.º div. mil. e ao dis- 
tr. de reernt. e res. n.º 22, eom a sédeem Abran- 
tes. 

Santo Isidoro. Pov. e freg. de Santo Isidoro, 
da prov. da Extremadura, cone. e com. de Ma- 
tra, distr. e patriarc. de Lisboa; 438 fog. e 1:758 
hab Tem ese. do sexo fem. e estação postal. 
Está situada na margem da ribeira do Cueo. 


' Pertence å 1.º div. mil. e ao distr. de reerut. e 


res, n.º 1, com a séde em Lisboa. || Pov. e freg. 
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de Santo Isidoro, da prov. do Douro, conc. e com. 
de Marco de Canavezes, distr. e bisp do Porto: 
111 fog. e 697 hab. Dista 6 k. da séde do cone O 
arcebispo de Braga apresentava o abbade, que 
tinha 4008000 reis. Pertence å 6.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 13, com a séde em Villa 
Real. || Pov. na freg. de Santa Cruz do Bispo 
conc. de Bouças, distr. do Porto. 

Santo Isidro. Pov. na freg. de S. Tbiago, 
de Sabariz, conc. de Villa Verde, distr. de 
Braga. 

Santo Officio. V. Inquisição. 

Santo Ovidio. Povoações nas freguezias: O 
Salvador, de Aveleda, conc. de Louzada, distr 
do Porto. || N. S." do Soccorro, de Serpine, conc. 
de Louzã, distr. de Coimbra. | Santa Eulalia c 
conc. de Fafe, distr. de Braga. Tem corrcio com 
serviço de posta rural. 

Santo Qnintino. Pov. e freg. de N. S.º da 
Piedade, da prov. da Extremadura. V. Quintino. 

Santo Thirso. Villa da prov. do Douro, séde 
de conc.'e de com., distr , bisp. e Relação do Por 
ta. Tem uma só freguezia, cujo orago é Santa 
Maria Magdalena. Está situada cm terreno pou- 
co elevado e cercado de arvoredo, e é uma das 
povoações mais formosas da provincia pelo con- 
junto de bellczas naturacs e artisticas que en- 
cerra. E’ banbada ao norte pelo rio Ave, sobre o 
qual tem uma ponte que a põe em communicação 
com a cst. do caminbo de ferro de Guimarães ao 
Porto, e pelo S estende-se sobre uma pequena 
elevação, ladeando a estrada que segue do Porto 
para Villa Pouca d'Aguiar. O D. abbade benedi 
ctino do mosteiro d'esta freg. apresentava o vi 
gario regular, triennal, que era um dos monges 
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se extinguiram as ordens religiosas. À facbada 
deita para um largo espaçoso, tendo ao centro 
um elegante cruzeiro de marmore côr de rosa. E' 
um templo vastissimo, construido com toda a so- 
lidez. O claustro é a parte mais antiga do edifi- 
cio. Tem 27 m. de comprido por 25 de largo. Os 
seus 4 lanços são abertos em arcos, sustentados 
por 122 duplas columnas, cujos capiteis mostram 
grosseiros relevos, cabeças de moiras, barpias, 
leões, e differentes ornatos, todos variados. No 
centro ha um clegante chafariz de pedra, com 
boas escalpturas, obra do principio do seculo 
xvi. A galeria superior do claustro pertence á 
reedificação geral do mosteiro, que principiou, 
aproximadamente, em 1659. A inferior é manifes 
tamente do seculo xn ou x111. Foi o arcbitecto Fr. 
João Turrcano, monge benedictino, quem deli- 
ncou e dirigiu esta reconstrucção. Depois de 
1834, vendeu se a cêrca e parte do edifício do 
convento, sendo o resto destinado para o tribu 
nal das audiencias do juiz de direito, adminis 
tração do concelho e suas dependeucias. No conc. 
de SantoThirso ha minas de ferro e d'outros me- 
taes. Em dezembro de 1874 fôram manifestadas 
na camara municipal, por Thomé Bento da Sil- 
va, as seguintes: 1.º no logar de Sobradêllo; 2.º 
no monte da Abelha; 3.º no logar de Gueidavo. 
Em março de 1875 manifestadas 7 minas de fer- 
ro, manganez, plombagina e antimonio, no logar 
da Enfermaria, freg. de Burgães, por Hermann 
Leuscher, que tambem mauifestou outras 3 dos 
mesmos metaes no monte das Covas, freg. d'Agua 
Longa; outra dos mesmos metaes no logar de So- 
bradêllo, da mesma freguezia; outra similhante 
no monte da Abelha, e outra no logar de Gui- 


do mesmo convento, o qual tinha 405000 reis de | dães Ainda n'esse anno de 1875 se manifestaram 


congrua e o pé d'altar. O antigo nome d'essa 
freg. era Santa Maria Magdalena; só no princi 
pio do seculo xix foi que so denominou Santo 
Thirso. A pov. é muito antiga, e talvez quo já 
existisse no tempo dos romanos. U conc. chama- 
va se Refojos de Riba d'Ave, depois é que tam- 
bem tomou o nome actual. No reinado de el-rei 
D. Diniz teve uma sentença dc foral, em 14 de 
Janeiro de 1307. D. Manuel I deu foral ao conc , 
ainda com o nome do Refojos de Riba d'Ave, cm 
Lisboa, a 1 de outubro de 1513. O mosteiro de 
Santo Thirso alcança a uma antiguidade remo- 
tissima, pois, segundo alguna escriptores, foi na 
sua origem templo romaao, e ali foi sepultado Sil- 
vano, capitão d'uma legião romana. Não se sabe 
quando passou a ser egreja catholica, nem quan- 
do se fundou o edificio do mosteiro benedictino, 
duplex, mas com certeza já existia no tempo dos 
suevos. Conjectura-se que o fundador fôsse S 
Fructuoso, mas segundo alguns pretendem, foi 
S. Martinho de Dume, que viveu no seculo vi. 
lgnora se se os monges o aban'lonaram em 716, 
ou se, mediante algum tributo, os moiros consan - 
tiram n'ello o culto catholico, o que se sabe, é 
que em “27, D. Alboazar Ramires, filho dc Ra 
miro lI, rei de Leão, e sua mulher D. Helena 
Godiaa, achando o mosteiro bastante arruiuado o 
reedificaram, dotando-o com boas rendas. O con- 
vento tcvc o senhorio de varios coutos, mas por 
fim só conscrvava os de Santo Thirso e S. João 
da Poz do Douro Em 1559 o reformou, D. Fr. 
I edro Chaves por ordem da princeza I), Joanna 
mãe d'el-rei D. Sebastião A egroja do con 
vento, ficou servindo de matriz, depois que 
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mais minas, mas não se teem cplorado. A villa 
tem magnificos edificios de construcção moderna, 
e deva muitos dos seus mais importantes melho. 
ramentos ao fallecido conde de S. Bento, um be- 
uemerito, que sempre estava prompto, com a sua 
grando fortuna, a concorrer para a prosperidade 
da terra, onde nasccra Os habitantes reconheci- 
dos lhe levantaram uma estatua perpetuando a 
sua memoria. Santo Thirso pertence å 3.º div. 
mil, 5.º brigada, grande circumscripção mil. N. e 
ao distr. de recrut e res. n.º 8, com a séde em 
Braga, tem cscolas d'ambos os sexos, est. telegr. 
post., com serviço de valores declarados, encom- 
mendas postaes, cobrança de titulos, letras o va- 
les; advogados, agencias bancarias e de Asguros, 
bombeiros voluntarios, Montepio Thirsense, fa- 
brica de fiação e de tecidos, Asylo Agricola Con 

de de S. Bento, hoteis, medicos, Misericordia, 
notarios, phsrmacias, Club Thirsense, Santuario 
de N. S." d'Assumpção, situado no monte fron- 
teiro á villa, est. do caminbo de ferro na linha 
de Guimarães, entre a de Caniços e o apeadeiro 
de Lousado, cte. Tem-se publicado aqui os se- 
guiutes jornaes: Album do Minho, maio a agosto, 
1886; Anrora Thirsense, 3 fevereiro, 1392; Jornal 
de Santo Thirso, 11 maio, 1882, ainda em publi- 
cação; Semana Thirsense, 1 janeiro, 1899, ainda 
em publicação. O couc. compõo-se de 32 fregue- 
zias, com 6:814 fog. e +8:497 bab., sendo 13:122 
do sexo masc. c 15:375 do fem., n'uma superficie 
de 20:440 hect. As freguczias são as seguintes : 
S. Pedro, de Agrella, 60> hab.: 251 do sexo masc. 
e 354 do tem.; S. Julião, de Agua Longa, 741 hab.: 
341 do sexo masc. e 400 do fem.; Santa Maria, de 
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Alvarelhos, 1:017 hab.: 456 do sexo masc. e 561 
do fem.; S. Thiago, de Areias, 621 hab: 285 do 
sêxo mase. e 336 do fem.; S. Miguel, deAves,1:483 
hab: 612 do sexo masc. e 841 do fem.; S. Mar- 
tinho, de Bougado, 1:535 hab : 740 do sexo masc. 
o 793 do fem.; S. Thiago, de Bougado, 1:6651 hab.: 
780 do sexo masc. e 881 do fem.; S. Thiago, de 
Bugeãs, 852 bab.: 421 do sexo masc. e 411 do 
fem; S. Martinho, de Campo, 839 hab.: 395 do 
sexo mase. e 154 do fem.; S. Salvador, do Campo, 
170 hab.: 86 do sexo masc. e 84 do fem.; S. Thia- 
go, de Carreira, 486 hab.: 218 do sexo masc. e 
268 do fem; S. Mamede, de Coronado, 1:18! hab.: 
550 do sexo masc. e 634 do fem.; S. Romão, de 
Coronado, 667 hab.: 296 do sexo masc. e 371l do 
fem.; Santa Christina, de Couto, 698 hab: 307 
do sexo masc. e 391 do tem.; S. Miguel, do Cou 

to, 159 hab.: 73 do sexo masc. e 86 do fem.; S. 
Martinho, do Covellas, 475 hab.: 239 do sexo 
masc. e 236 do fem.; S. João Baptista, de Gui- 
dões, 688 hab.: 315 do sexo masc. e 373 do fem.; 
S. Paio, de Guimarei, 462 hab.: 205 do sexo mase. 
e 257 do fem.; S. Miguel, de Gama, 380 hab.: 189 
do sexo masc. e 191 do fem; Santa Eulalia, de 
Lamellas, 641 hab: 273 do sexo masc. e 368 do 
fem.; O Salvador, de Monte Cordova, 1:313 hab.: 
582 do sexo masc. o 731 do fem.; S. Christovão, 
de Muro, 559 hab: 27t do sexo masc. e 285 du 
fem ; S. Mamede, de Negrellos, 693 hab : 323 do 
sexo masc. e 370 do fem.; S. Thomé, de Negrel- 
los, 1:238 hab : 567 do sexo masc e 671 do fem ; 
Santa Eulalia, de Palmeira, 4 6 hab.: 231 do se 

xo mase. « 215 do fem; S. Thiago, de Rebordões, 
1:281 hab.: 541 do sexo masc. e 700 do fem.; S. 
Christovão, do Refojos de Riba d'Ave, 770 hab.: 
342 do sexo masc. e 428 do fem.; Santa Maria, de 
Reguenga; 811 hab.: 382 do sexo masc. e 459 do 
fem.; S. Pedro, de Roriz, 1:182 hab: 565 do sexo 
mase. e 617 do fem.; Santa Maria Magdalena, de 
Santo Thirso, 3:98t hab: 1:660 do sexo masc. e 
1:921 do fem ; S. Martinho, de Sequeiró, 457 hab.: 
204 do sexo masc. e 253 do fem.; S. Miguel, de 
Villarinho, 758 hab : 256 do sexo masc. o 402 do 
fem. O eommercio principal em todo o conce. é vi 

nhos e cereaes. || Povoações vas freguezias: S. 
João Baptista, do Arnoia, conc. de Celorico de 
Basto, distr. de Braga. || Santa Margarida de 
na, conc. de Ferreira do Alemtejo, distr. de 

eja. 

Santo Thomaz (Fr. Bento de). Religioso da 
ordem de S. Domingos. N. no Porto, e fal. em 
Lisboa a 18 do janeir» de 1687. Professon a 4 de 
agosto de 1614. Foi celebre theologo, mestre na 


ordem, qualificador do Santo Oficio, e prior no | 


convento de Aveiro. Recusou o logar de inquisi- 
dor de Gôa, que D. Verissimo de Lencastre lhe 
offereeia. Imprimiu uma Oração em louvor da Bem- 
aventurada Rosu de Santa Maria, prégada em 
1669, e um Sermão do desaggravo de Santa En- 
gracia, em 1671; prégou tambem um Sermão do 
auto da fé em Coimbra, 1613, que ficou manus- 
cripto. 

Santo Thomaz (Fr. Domingos de). Religioso 
da ordem Tereeira de S. Francisco. Era natural 
de Vianna do Alemtejo, onde nasceu em 1040; 
fal. em 1679. Professou no convento de Santarem 
em 1658, dqutorou se na Universidade de Evora 
em Ih74, foi reitor do collegio de Coimbra. D. 
Verissimo de Lencastre nomeou-o inquisidor de 
Gôa, mas não acceitou o cargo, que já havia sido 
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recusado por Fr. Bento de Santo Thomaz. Dei- 
xou impressos uus versos dirigidos ao Santo Chris - 
to dos Cardaes. 

Santo Thomaz (Fr. Domingos de). Religioso 
da ordem de S. Domingos. N. em Lisboa, o fal. 
em 1675. Professou em 1623. Passava por ser o 
mais abalisado theologo do seu tempo. D. João 
IV, á hora da morte, o chamou para seu confes- 
sor. Foi prégador d'este monarcha, e dos seus 
dois filhos, D. Affonso VI e D. Pedro II. Era 
muito profundo em latim, e era bom musico e 
bom poeta. Foi prior do convento de S. Domin- 
gos, e mandou ornar a cgreja com o maior appa- 
rato, confiando ao graude pintor Bento Coelho a 
pintura de 24 quadros de santos da sua ordem. 
Deixou impresso um Tyrucinium theologiae, e com 
o titulo de Manuale thomisticum escreveu uma 
obra cm 7 volumes, compendio de toda a theolo- 
gia. Imprimiu ainda os sermões da beatificação 
de Pio V, e uma predica sacramental. 

Santo Thomaz (kr. Francisco de). Conego do 
S. João Evangelista. N. no Porto a 29 d'agosto 
de 1651, e fal. no convento de Xabregas a 30 do 
setembro de 1725. Foi um ardente missionario no 
seio do paiz, cumprindo ao mesmo tempo com zo- 
lo o dever de acompanhar até ao patibulo os reus 
sentenciados à morte. Foi examinador synodal 
nos bispados de Lamego e do Porto, e prégador 
muito apreciado. Deixou impressos alguns dos 
scus muitos sermões, e outras obras manuscrip- 
tas. 

Santo Thomaz (Fr. João de). Religioso car- 
melitano. N. em Coimbra em 1570, e fal. em 1045. 
Professou em 1587, Foi enviado a Roma para de- 
fender os privilegios da sua ordem, e conseguiu 
que em 1613 fósse confirmada uma bula que in- 
teressava a ordem. Prior do convento de Lisboa 
e provincial em 1617 destinou o convento de Col- 
lares para recoleta da sua ordem. No eonvento 
do Carmo recebeu o grau de doutor das mãos do 
bispo de Targa D. Fr. Thomé de Faria, seu par- 
ticular amigo Foi nomeado reformador da Mesa 
da Consciencia. Escreveu umas Allegações para 
bom cxito da sua missão a Roma, um commenta- 
rio da Escriptura, e os Estatutos do convento de 
Collares. Ficou tudo manuscripto. 

Santo Thomaz (Fr. Leão de). Monge benedi- 
ctino. N. em Coimbra no anno de 1574, tal. a 6 
do junho de 1651. Protessou no convento de San- 
to Thirso em 1550, e em 1617 foi nomeado lente 
de theologia na Universidado de Coimbra. Pas. 
sava por ser um distineto polemista. Sendo reitor 
do collegio de Coimbra, duas vezəs foi geral da 
sua ordem, eleito em 1627 e em 1638. Nomeado 
chrouista geral da ordem de S. Bento, escreveu 
a Benedictina Lusitana, que publicou em 2 to- 
mos, em Coimbra, o 1.º em 1641 e o 2.º cm 1651. 
Esta obra teve immensa reputação no seu tempo. 

Santo Thomaz (Fr. Pedro de). Religioso da 
ordem de S. Domingos. N. em Rézende, e fal. em 
Lisboa no anno de 17144. Professou em 1706, e 
doutorou-sc na Uuiversidade de Coimbra, onde 
foi tido como grande theologo. Foi prior do eon- 
vento de S. Domingos, ds Lisboa, onde falleeeu. 
Deixou impressa uma memoria latina sobre a 
questão de saber so podiam scr admittidos aos 
canonicatos doutoracs dus cathedraes os profes- 
sores de leis. 

Santo Thomaz d'Aquino (D. Fr. Paulo de). 
Religioso da ordem de S. Domingos do convento 
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do Gôa. N. em 1773, fal. a 20 de dezembro de 
1823. Depois de professar, passou a Macau, e es 

tava ali em 1817 quando so celebraram exequias 
por D. Maria I, em que elle proferiu a oração fu - 
nebro, que imprimiu, com o titulo: Oração fune- 
bre da Senhora D. Maria I, rainha fidelissima, 
pronunciada em 7 de maio de 1317 nas exequias 
que o Senado de Macau fez celebrar na cathedral 
da mesma cidade; sem logar, nem anno, mas in- 
dica ter sido impressa em Macau ou na Índia 
Em 1819, estando no convento de Gôa, foi no 

meado arcebispo de Granganor, sendo sagrado 
já uo anno de 1-21, e n'esse mesmo anno foi cba- 
mado pelos revoltosos que tinham expulso a pri- 
meira junta provisoria organisada em Gôa de 

pois da revolução de 1820, para membro da se 

gunda junta. N'essa qualidade valeu mnito ao 
arcebispo D. Fr. Manuel de S. Galdino, quo pe- 
las suas tendencias pouco liberaes esteve expos 

to a sorias represalias. Em 1822 deixou o gover 
no para ir percorrer o Malabar. e morreu em Oli 

caré, suburbios de Coulão, na residencia do bis- 
po de Cochim, D. Thomaz de Noronha, que es 

tava então em Portugal. 

Santo Varão (D. Emilia Candida Alves Ri 
beiro, viscondessa de). N a 5 de março de 1819, 
sendo filha de José da Costa Alves Ribeiro, ne- 
gociante em Lisboa, e de D. Thereza Joaquina 
da Silva. Casou a 25 de março de 1810 com o de- 
sembargador Fanstino Ferreira de Noronha Oli- 
veira e Faro, eavalleiro professo da ordem de 
Christo, que falleceu a 4 de setembro de 1843. 
Depois de viuva foi agraciada com o titulo de 
viscondessa, por decreto de 28 de janciro de 1871. 

Santo Varão. Pov. e freg. de S. Martinho, da 
prov. do Donro, conc. e com. de Montemór o-Ve- 
lho, distr. e bisp. de Coimbra; 324 fog. e 1:23t 
bab. Tem escolas d'ambos os sexos, est. post. com 
serviço de posta rural; feira de gado nos dias 1 
e 2 de novembro. Foi couto muito antigo dos bis- 
pos do Coimbra. O jniz ordinario tinha sómente 
jurisdicção no ceivel, porque no crime è orfãos 
perteneia ao juiz de fóra de Montemór o-Velho. 
Santo Varão toi séde d'um cone. d'este nome, 
pertencendo à camara de Sonre, o qual se sup- 
primin por decreto de 2i de jnlbo de 1853. As 
freguezias, que o constituiam, ficaram pertenceu- 
do ao conc. de Montemór-Velho, menos a de Fi 
gueiró do Campo, que foi para o de Soure. A serra 
de Santo Varão é uma das mais altas d'estes si- 
tios A pov. está situada sobre a margem direita 
do rio Mondego, a 8 k. da séde do cone. E' terra 
fertil, e perteuce á 5. div. mil. e ao distr. do re 
crut. e res. nº 7, com a sédo em Leiria. 

Santo Xisto. Povoações nas freguczias: N. 
S." do Rosario, do Vallo do Figncira, cone. de S. 
João da Pesqueira, distr. de Vizeu. | N. S." das 
Neves, de Villarinho dos Freires, conc. de Peso 
da Regoa, distr. de Villa Real. 

Santorum Pov. na frog. de S. Martinho c conc. 
de Pombal, distr de Leiria. 

Santos (Fr. Antonio dos). Oriundo d'uma fa 
milia mnito illustre do Algarve. Fal. em Braga 
em 1641. Foi o primeiro prior do convento do 
Santo Agostinho na ilha de S. Miguel. D. Fr. 
Aleixo de Menezes, areebispo de Braga, o esco- 
lhen em 1616 para seu coadjutor, e foi confir- 
mado vom o nome de bispo de Nicomedia. Foi 
a na sacristia da egrejade N.º S.* do Po. 
pulo. 
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Santos (Fr. Antonio dos). Religioso da ordem 
de S. Francisco. Era natural de Moimenta da 
Beira, e fal. a 30 de março de 1656. Professou 
na ordem menor de S. Francisco da provincia de 
Portugal, e entregando-se a praticas d'uma de- 
voção exaggerada, começou a grangear fama de 
inspirado, a ponto quo D. João IV o attendia, 
quando elle da ilha da Madeira, onde so encon- 
trava, se lembrava com suppostas revelações, de 
lhe denunciar varias intrigas da côrte. Francis- 
co do Mello, quando foi a Paris em 1641 como 
embaixador, o escolbou para seu capollão. Vol- 
tando a Portugal, Fr. Antonio dos Santos conti- 
nuou a ser frado milagreiro, e muito querido de 
D. João IV e seus filhos. Quando fallecou, os seus 
confrades o enterraram muito á pressa, porque 
recearam algum tumulto do povo, querendo apo- 
derar-se das reliquias de santo. O rei extranhou 
muito essa precipitação dos frades. Em 1666, 0 
typograpbo João da Costa publicou a 2.º edição 
de uma obra de Fr. Antonio dos Santos, com o 
titulo do Mensa espiritual na qual se oferecem se- 
te iguarias para os sete dias da semana, conforme 
ao extatico e insigne doutor Dionysio Carlusiano; 
traduzido do latim em portuguez, ete. Tambem 
traduziu do latim as Revelações de Santa Brigi 
da, dividida em duas partes. Em 1565 i aprimiu 
a traducção do Cantico Te matrem Dei Lauda- 
mus, composto por S. Boaventura, com outras ora 
ções. 

Santos (Antonio Florencio dos). Fundador o 
director da Escola Academiea. N. em Lisboa a 
20 de abril de 1823, onde tambem fal. a 21 dese- 
tembro de 1891. Era filho de paes humildes. Sen 
do muito estudioso e com muito boa vontade de 
se instruir, aproveitou a educação que lhe pro- 
porcionaram, deixando nota de bom estudante em 
todas as disciplinas, até á aula de commereio, 
quo frequentou. Contava 13annos de edadequan- 
do principiou a dedicar se ao professorado com 
a maior solicitude, conseguindo leccionar nos 
principaes collegios de Lisboa. Em 1817, aos 24 
annos, fundou a Escola Academica na praça de 
D. Pedro, onde ha tempo está estabelecido o Ho- 
tel dos Dois Irmãos Unidos. D'ali mudou-so para 
a calçada do Sacramento, em 1851 pouco mais ou 
menos, para a propriedade que faz esquina para 
a rua Garrett e que toroeja para a rua do Carmo, 
ondo fórma 2.º andar. Mais tarde, parceo que em 
1855, bouve uma nova mudança para o largo de 
S Roque, 2.º andar, esquina da travessa da Quei- 
mada, onde está hoje uma repartição dos Cami - 
nhos de Ferro do Estado. Annos depois, em 1863, 
adquiriu um terrono na calçada do Duque para a 
construcção d'um edificio essencialmente desti- 
nado para collegio, com todas as condições by- 
gionicas e acommodações proprias para as aulas, 
gabinetes, escriptorio, sala de jantar, dormito 
rios, casas de banhos, etc. Começaram as obras 
activamente, e concluidas no anno seguinte, rea- 
lisou-se a inauguração a 8 de janeiro de 1865, 
em sessão solemne, com a assistoncia dos reis D. 
Luiz e D. Fernando, infante D. Augusto, mem- 
bros do ministerio de então, altos funccionarios 
do estado, representantes do professorado secun- 
dario o snperior, imprensa, e da muitos outros 
convidados. Desde o seu começo a Escola Acade- 
mica foi frequontada por muitos discipulos, por 
acrAntonio Florencio dos Santos, muito conheci- 
do no professorado pelo bom regimen no ensino 
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e a fórma cuidadosa com que tratava os discipu- 
los,o que influiu muitas familias a mandarem edu. 
car os filhos n'aquelle estabelecimento de instruc 
ção. A Escola Academica tinha cm todas as dis 
eiplinas os melhores professores d'aquella cpoca, 
tudo devido ao infatigavel trabalho do seu dire 
ctor, no intuito de elevar a Escola ao maior en 
grandecimento e prosperidade. Os seus esforços 
fôram bem recompensados, porque a concorren- 
cia de educandos augmentava successivamente, 
o que obrigou Antonio Florencio dos Santos a 
alargar as dimensões do seu collegio, motivando 
assim as mudanças citadas, até conseguir scr 
proprictario d'um collegio modelar, como ainda 
hoje é a Escola Academica. A fama adquirida, 
não só em Lisboa, como em todo o paiz, colo- 
nias, e até no estrangeiro, fez com que muitas 
familias africanas e brazileiras ali tenham man 
dado educar seus filhos ou tutclados. Pelos ban 
cos da Escola Academica passaram muitos ho 
mcas, que depois muito se evidenciaram nas 
sciencias e na politica, até alguns ministros, e 
em todos elles contava Antonio Florencio dos 
Santos um amigo, que por vezes visitavam o seu 
antigo director, e a quem elle, quando educandos, 
aconselhava e tratava com dedicação paternal. 
As suas numeiosas relações, comtudo, não se li- 
mitavam aos que occupavam elevadas posições 
sociaes, tambem na classe dos humildes contava 
amigos, pelo scu caracter bondoso e affavel, por- 
que na sua escola tão affeetuoso o disciplinador 
era para o rico como para o pobre, e muitos cn- 
coutraram ainda a sua desinteressada protecção, 
porque alguns estudantes houve, que depois fô- 
ram bem collocados, que a elle deveram a sua 


educação, que não a poderiam obter, sem a sua | 


bem conhecida philantropia. Us grandes serviços 
prestados á instrucção publica por aquelle in- 
cansavel trabalhador, comprehendeu-os um dos 
govornos do paiz, que o agraciou com uma com- 
menda, em prova de consideração e gratidão. A 
morte de ántonio Florencio dos Santos, contan- 
do elle apenas 68 annos, foi muito sentida e las- 
timada. U funeral esteve concorridissimo, apezar 
do extincto, sempre isento de soberbas e vaida- 
des, ter deixado cscripto por seu proprio punho 
que queria e enterr» o mais modesto possivel, 
determinação que a familia respeitou. Antonio 
Florencio dos Santos cra casado com madame 
Elisabeth Mauperrio, filha do antigo professor 
de francez Gustavo Adolpho Mauperrin. Hoje é 
proprietario da Escola Academica seu filho, o sr. 
dr. Jayme Mauperrin Santos, medico distineto, 
que tem continuado a sustentar os bons creditos 
d'aquellc estabelecimento modelar de educação, 
tendo-lhe por vezes introduzido modernos melho 

ramentos importantissimos. 

Santos (Antonio Isidoro dos) Bacharel forma- 
do em Canones pela Universidade de Coimbra. 
N. n'esta cidade em janeiro de 1743; ignora-se a 
data do fallecimento, Foi professor de Rhetorica 
em Coimbra, logar que depois trocou pelo de be 
del na propria faculdade em que cra formado. 
Era poeta de pouco valor, e deixou algumas poo- 
sias mediocres. 

Santos (Antonio José dos). Gravador, discipu- 
lo do professor João do Figueiredo; nos fins do 
seculo xvr foi collocado no paço de Belem 


e qualidade de desenhador de historia natu- 
ral. 
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Santos (Antonio Maria de Azevedo Machado), 
Capitão de mar e guerra, deputado, etc. N. em 
Lisboa a 10 de jaueiro de 1875, sendo filho de 
Mauricio Paulo Victoria dos Santos e de D. Ma- 
ria d'Assumpção Azevedo Machado Santos. Alis 
tou-se om 29 de outubro de 1891, foi promovido 
a aspirante do 2.º classe em 1892, a commissario 
naval de 3.º classe em 1895, e a commissario na- 
val de 2.º classe em 1911; tendo a promoção, por 
distincção, de capitão de mar e guerra, em 6 de 
julho de J911. Possuc as medalhas de comporta- 
mento exemplar e a de campanhas do ultramar. 
Muito dedicado ao partido republicano pelas suas 
ideias avançadas, foi em agosto de 1907 entre- 
vistado por alguns seus correligionaries, que lhe 
expuzcram a necessidade d'uma revolta para a 
implantação da Republica. N'essa epoca já os 





Antonio Maria de Azevedo Machado Santos 


animos andavam muito agitados; começaram-so 
os trabalhos preparatorios nos movimentos revo- 
lucionarios, sendo Machado Santos um dos mais 
activos e audaciosos. Preparou-se a revolta de 
28 de janeiro de 1908, que se mallogrou Por cau- 
sa d'um artigo publicado no jornal Radical, de 
que cra director o jornalista Marinha do Campos, 
respondeu Machado Santos em conselho de guer- 
rå, e sendo absolvido, foi mandado para Angola 
no Pero d'Alemquer, e ali se demorou 6 mezes, 
causando esta ausencia algum atrazo ao trabalho 
revoluciouario. Regressando a Portugal, redo- 
braram de actividade os preparativos. Machado 
Santos escreveu ontão os Barbadões. Havendo 
informação de que no dia 1 de abril a guarda no 
palacio real era favoravel aos republicanos, foi 
proposto que n'essa noite so realisassc a prisão 
do rei, seudo apenas precisa a adhesão dos offi- 
ciaes de caçadores n.º 2 o de infantaria n.º 2. 
Deram-sc porém varias circumstancias, que obri- 
garam a adiar o plano. Em outubro de 1910 suc . 
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cedeu a aggressão a tiro do dr. Migucl Bombar- 
da, um dos chefes revoltosos, o qual, transporta 
do de Rilhafolles para o bospital de S. José, na 
tarde do dia 3 já estava moribundo. O dr. João 
de Menczea, que occorrera com outros vultos po- 
liticos ao hospital de S. José, deu a Machado San- 
tos a noticia do catado desesperado do dr. Bom- 
barda, sendo essa noticia como o inicio do movi- 
mento revolucionario. Machado Santos dirigiu-se 
n'essa noite ao quartel de infantaria n.º 16 acom 
panhado pelo seu grupo. Sublevado o regimento, 
mortos o coronel e um capitão, que tentaram do 
mioar a revolta, uma parte do regimento saiu em 
direcção do quartel de artilbaria n.º 1, e fazendo 
quasi todo esto regimento causa commum com 08 
seus camaradas de infantaria, a revolução teve 
ali o seu começo. Depois de incidentes varios, | 
Machado Santos assumiu o commando das forças | 
revolucionarias do exercito e armada, estabele 
cendo se na Rotunda da Avenida. N'um extenso 
relatorio, que corre impresso, Machado Santos 
faz uma larga exposição dos antecedentes ùa re- 
volta, desde 1907 até 1910. Fundou o jornal In 
transigente, que se publica ainda hoje, do qual é 
propriotario e director politico. Nas primeiras 
constituintes reunidas depois do estabelecimen 
to do novo regimen, foi eleito deputado por um 
dos circulos de Lisboa. 

Santos (Bernardo dos). Gravador do seculo 
xvu, que se conheco apenas por ter gravado 
grosseiramento o retrato do padre Francisco 
Soares, autor d'uma obra El doctor eximio, etc., 
io pressa em 1730 em Coimbra 

Santos ( Carlos). Artista dramatico muito apre- 
ciado, actualmente no thcatro Nacional. N. em 





Cailos Santos 


Lisboa a 5 do novembro de 1872, sondo filho do 
grande actor o mestre da arte José Carlos dos 
Santos e de sua mulher, a antiga actriz, Amelia 
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Vieira, que tanto se distinguiu e tanto enobre 
ceu a scena portugueza, de que ha annos está 
afastada. Asscntou praça de aspirante de mari- 
nha, seguindo o curso, de que mais tarde pediu 
a demissão, no intuito do se dedicar ao theatro, 
para que tinha decidida vocação. Desejando, po - 
rém, prevenir-se com um curso litterario que 
aprovcitasse á profissão de actor, matriculou se 
no Curso Superior de Letras, onde defendeu the- 
se em 1893, anno em que debutou no theatro de 
D. Maria, hoje Nacional, na empresa Rosas e 
Brazão, ua comedia em 1 acto O Leque e na de 
3 actos A Kermesse. Depois da morte de seu pae, 
em 1886, a sua educação litteraria foi custeada 
até ao fim por el-rei D. Luiz e D. Carlos. No 
theatro de D. Maria continuou a desempenhar 
diversos papeis, sendo sempre muito estudioso e 
festejado pelo publico, entrando no Salto mortal, 
Alcacer-Kibir, Sociedade onde a gente se aborrece, 
Intimo, Segredo de confissão, ete Em 1894 passou 
ao Gymnasio, estreando-sc na comedia em 1 acto 
Os primos de minha mulher. Ali se conservou al 
guns aunos, fazendo progressos, é representando 
na maior parte do reportorio, distinguindo-se em 
alguns papeis, recebendo sempre applausos do 
publico, que já o apreciava como actor consagra- 
do, c digno successor de seu pae. Em 1398 voltou 
para o theatro normal, onde se tem conservado 
até hoje, não desmerecendo dos seus bons credi 
tos artisticos. Em quasi todo o reportorio d'aquel 
le theatro tem figurado vantajosamente. Mencio- 
naremos as seguintes peças: Peraltas e secias, 
Catharina, Lucta intima, Velhos, Amôr de perdi- 
ção, Morgadinha de Val Flôr, Amôr á antiga, Rei 
Lear, Dolores, Romanescos, Suave milagre, Tar- 
tufo, Avarento, A" margem do Codigo, Marido 
ideal, Lei do divorcio, Kean, Maria da Graça, 
Pupillas do sr. reitor, Vinte mil dollars, cte. Tem 
feito varias tournées ao Brazil, n'algumas como 
director de scena, e d'uma das vezes n'uma com: 
panhia que levava como primeiras figuras sua 
mãe, Amelia Vieira, e a já boje fallecida Geor- 
gina Pinto. Em uma das tournées tambem derem- 
peuhou pela primeira vez papeis nas peças Man- 
cha que limpa, Extrangeira, Tosca, Fedora, 'e Vo 
luntario de Cuba. Carlos Santos é muito intelli 
gente e instruído, dedica-se com amor $ sua arte, 
de que é um distincto ornamento. E’ casado com 
D. Emilia de Carvalho Santos, filha do antigo 
ensaiador do Gymnasio Leopoldo de Carvalho. 
Santos ( Duarte Joaquim dos). Pianista muito 
apreciado, que se estabeleceu em Londres, onde 
gozou boa reputação como professor. Entrou para 
a irmandade de Santa Cecilia, com a claesifica- 
ção de organista, em 20 de fevereiro de 1825. 
Além de piano e orgão, tocava tambem harpa. 
Em 1826 foi ao Porto, dando um concerto no thea 
tro de S. João em 19 de setembro, no qual se 
apresentou tocando um concerto de piano um 80- 
lo de harpa c umas variações de flauta e piano, 
com João Parado, tudo composições de Duarto 
Santos Por cssa occasião propuzeram lhe ir para 
Londres ser professor u'um collegio de meninas, 
c tendo acceitado a proposta, para ali partiu, le- 
vando uma carta de recommendação escripta por 
Bomtempo. Duarte Santos publicou cm Londres 
muitas composições ligeiras para piano, a duas e 
a quatro mãos, como valsas, polkas, quadrilhas de 
contradanças, etc. Quando a rainha D. Maria II 
esteve em Londres antes de vir para Portugal, 
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deu com elle lições de piano. Nos ultimos anuos 
da sua vida foi residir para a ilha da Madeira, 
onde compoz alguma musiea religiosa. Fal. em 
1855. 

Santos (Fernando Mattoso dos). Bacharel for- 
mado em philosophia e medieiua pela Universi- 
dade de Coimbra, lente do Ivstituto Superior Te- 
ehnico, deputado, par do reino, ministro de estado, 
ete. N. em Campo Maior no anno de 1349, sendo 
filho do dr. Antonio Maria Rodrigues dos Santos 
e de D. Maria Vietoria Mattoso. Revelando des- 
de muito ereança uma intelligeneia privilegiada, 
sendo sempre muito dedieado aos livros, começou 
os estudos com o maior aproveitamento, e con- 
eluidos os preparatorios, matriculou-se ua Uni 
versidade, onde foi um dos estudantes mais dis- 
tinetos do seu tempo, formando-se nas faculdades 
de philosophia e de medicina, sendo esta ultima 
em 1874. Era medico de partido na Gollcgã, 
quando se propôz ao concurso da eadeira de Zoo. 
logia e Anatomia eomparada na Eseola Polyte- 
chniea, no qual aleançou a primeira classificação, 
e provido lente proprietario da mesma cadeira 
no anno de 1880. Tempo depois foi provido lente 
da 2º cadeira do Instituto Industrial e Commer- 
cial de Lisboa (Mereadorias). Fez parte da verea 
ção da camara munieipal de Lisboa, começando 
d'ahi a sua importaneia politica, tendo sido já 
filiado no partido progressista. Em 1587 entrou 
pela primeira vez na camara dos deputados, sen 
do eleito pelo eireulo da Gollegã, e reeleito de- 
pois em sueeessivas legislaturas pelos eireulos do 
Cartaxo, Covilhã, Horta, e mais tarde pelo de 
Abrantes. Em 1891 era inspector do serviço te- 
chnieo das alfandegas, membro do couselho geral 
das alfandegas, o da commissão das pautas ultra- 
marinas. Tambem foi par do reino eleetivo, por 
Aveiro. Em 1900, n'uma recomposição do minis- 
terio regenerador, presidido pelo conselheiro 
Hintze “iibeiro, foi convidado por este estadista 
para a pasta da fazenda, em substituição do eou- 
selheiro Anselmo d'Andrade, que saira do minis 
terio. O gr. conselheiro Mattoso dos Santos de- 
sempenhou muitas commissões de serviço publi- 
eo, e das mais importantes e difficeis, em que se 
houve superiormente, nas quaes se eonta a ne- 
goeiação d'um tratado de commereio com a Re 
publiea dos Estados Unidos do Brazil, para o que 
teve de ir ao Rio de Janeiro, tratado que chegon 
a ser assignado, mas não foi ratificado nem pu- 
blicado. 

Santos (Francisco dos) Celebre piluto, natu- 
ral de Lisboa, mas ignoram se as datas do nas- 
eimento e falleeimento. Era filho de Raphael dos 
Santos, mestre da carreira da India, e de Maria 
Varella Depois de estudar humanidades no col 
legio de Santo Antão, dos jesuitas, applicou-se 
logo em seguida á arte da eonstrueção dos na- 
vios, em que se tornou muito perito, eserevendo 
uma obra que ensina a nomenclatura das diffe 
rentee partes do navio, a quantidade de prégos, 
linho, estopa, chumbo, breu, azeite e alcatrão que 
o navio leva. Esta obra tem o titulo de Renauti 
ca. No livro, que era manuscripto e existia na 
bibliotheca de D. João IV, a quem o autor a de 
dicára, havia os desenhos de todas as partes do 
navio, e os retratos de todos os vedores de fazen 
da que houve na Iudia, desde a acelamação do 
mesmo soberano. 

Santos (Fr. Francisco dos). Religioso da or- 
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dem de S. Franeisco. N. em Setubal; ignoram se 
as datas do nascimento e fallecimento. Professou 
na ordem franeiscana da Madre de Deus, da In- 
dia Oriental. Partiu para a India em 1632 a bor- 
do da nau S. Gonçalo, commandada pelo capitão 
Fernão Lobo de Menezes. O navio naufragou na 
bahia Formosa ao pé do Cabo da Boa Esperança, 
e fr. Franciseo dos Santos, tendo escapado mila- 
grosamente, seguiu para a India onde governava 
então u vice-rei D. Miguel de Noronha, conde de 
Linhares, e foi ainda mestre dos noviços e pre- 
sidente do convento da Madre de Deus em 1612, 
e definidor em 1546. Deixou manuseripta uma re- 
lação do neu naufragio. 

Santos (Francisco Xavier Ribeiro dos). De- 
sembargador e primeiro juiz de fóra de Oeiras. 
Este magistrado era amigo do marquez de Pom. 
bal, e figuron muito na politica do seu tempo. 

Santos (Fr. João dos). Religioso da ordem de 
5. Domingos, e ebronista muito apreciado em 
Portugal e no estrangeiro. N. em Evora, e fal. 
em Gôa em 1622. Professou a 5 de novembro de 
1584. Era filho de Bartholomeu Fernandes e de 
Beatriz Ferreira. Frequenton as aulas do seu 
convento, e seguiu depois para o Oriente. Che- 
gando a Moçambique, encontrou ali um eonfrade, 
fr. João Madeira, que estava missionando, e que 
o eonvidou a aeompanhal o. Fr. João dos Santos 
aceeitou à proposta, e durante 1Í annos pereor- 
reu os rios de Cuama, Tete e Sena, trabalhando 
com grande eflicaeia, já convertendo e baptisan- 
do gentios. já fundando seminarios e conventos. 
Voltou a Portugal em 1607, mas pouco se demo- 
rou na Europa, porque logo recebeu ordem de 
voltar ás suas missões, em que proseguiu aetiva- 
mente, até que passando para o convento de Gôa 
em 1622, ali falleeeu. Esereveu: Ethiopia Orien 
tal e varia historia das cousas notaveis do Orien- 
te, em que se dá relação dos principaes reinos l'es- 
ta larga região, dos costumes, ritos e abusos dos 
seus habitadores, dos animaes, bichos e feras que 
n'ellas se criam, de suas minas e cousas notaveis 
que tem ainda no mar como na terra, de varias 
guerras e victorias insignes que houve em nosos 
tempos nºestas partes entre christãos, moiros e gen- 
tios, Evora, 1609. Esta obra é dividida.em duas 
partes, muito euriosa e instruetiva. Foi traduzi - 
da em franeez pelo clerigo theatino Gaetan Char - 
py que a resumiu, dando-lhe o titulo de: Histoire 
de l'Ethiopie orientale, traduite du portugais de 
R. Pére Jean dos Santos, religieux de l'ordre de 
Saint Dominique, Paris, 1684; saiu 2.º edição em 
1603. Fr. João dos Santos deizou manuseripto o 
Commentario da região dos rios de Cuama, que 
Barbosa Maebado, na Bibliotheca Lusitana, de- 
elara que foi dado pelo autor a Antonio Boear- 
ro, ebronista-mór da India, que assim o diz nas 
suas Décadas, e que effectivamente parece ter 
aproveitado largamente o trabalho de fr. João 
dos Santos. Esereveu tambem a Relação do des- 
cobrimento das minas de prata de Chicova, em 
1618. 

Santos (João Antonio dos) Cavalleiro da or- 
dem de Nossa Senhora da Conceição de Villa 


| Viçosa, secretario da eamara munieipal de Lis- 
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boa, e eseriptor. N. em Lisboa a 3 de janeiro de 
1191, onde tambem fal. a 18 de tevereiro de 1837. 
Era filho d'um eontraste de ouro e pedras pre- 
ciosas, e estudou os preparatorios para a facul- 
dade de medicina, mas quando os coueluiu, não 
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pêdé centrar na Universidade, porque a invasão | plomatico. Esteve duranto alguns annos na lega- 
franceza obrigára aquelle estabelecimento scien- | ção de Portugal em Paris, como 1.º secretario, 


tifico a fechar as suas aulas. Em vista d'este con- 
tratempo frequentou a aula do commercio, e de- 
dicon-se a estudos de thcologia com a idoia de 
seguir a carreira ecclesiastica, mas para satisfa- 
zer a vontade paterna, entregou se å profissão de 
ourives por algum tempo. Assim que falleceu seu 
pae, liquidou o negocio, e dedicou se inteiramen- 
te às letras, entrando para a redacção do Portu- 
guez, depois da revolução de 1820. Foi escolhido 
para bibliotbecario e redactor dos Aunaes da So- 
ciedade promotora da industria nacional, Coorde- 
nou os tres primeiros volumes dos Annaes, e ten- 
do esses sido extinctos depois de 1823 e reorga- 
nisada a sociedade no tempo da regencia da in- 
fanta D. Izabel Maria, João dos Santos voltou 
a occupar o seu antigo cargo. Em 1826 e 1327 
escreveu de novo no Portuguez, em que collabo 

ravam então Garrett e Paulo Midosi, e passando 
unicamente entregue ao estudo todo o tempo do 
governo de D. Miguel, foi em 1834 nomeado se. 
cretario da camara muuicipal de Lisboa. Em 1836 
publicou a sua biographia, escripta por elle pro- 
prio, e em 1837 a traducção das Epocas da natu- 
reza, de Buffon, e nos ultimos tempos da sua vi. 
da começou a imprimir um volume de Ensaios 
poeticos, que só vieram a publicar se depois da 
sua morte. 

Santos (João Antonio Correia dos). Capitão do 
estado maior de infantaria, lente do Collegio Mi- 
litar. N. a 14 do março de 1874, Assentou praça 
a 21 de junho de 1890, sendo promovido a alferes 
em 12 de mirço de 1896, a tenenteem 15 de mar- 
go Ge 1900, 0 a capitão a 9 d'abril de 1908, Foi 
nomeado professor do Collegio Militar pelo fal- 
lecimento do major Fernando Maia, Possue a me 
dalba de prata de comportamento exemplar. Tem 
collaborado n'alguns jornaes politicos, e no Bra- 
zil-Portugal. 

Santos (João Ferreira dos Santos Silva, 1.º 
barão de). Consul da Belgica na cidade do Porto, 
o addido bonorario å legação de Madrid; conse- 
lheiro, commendador das ordens de Christo, de 
Nossa Senhora da Conceição de Villa Viçosa, e 
da de Izabel a Catholica, de Hespanha; nego 
ciante matriculado nas praças de Lisboa o do 
Porto. N. a 5 de novembro de 1799, fal. a 5 de 
dezembro de 1858. Era filho de João Ferreira dos 
Santos, capitão das antigas milieias, e de sua mu- 
lber, D. Maria Thomazia Narcisa. Casou a 9 de 
dezembro do 1826 com ID. Carolina Augusta de 
la Roeque, filha de João Luiz de la Rocque, ne- 
gocianto na praça do Porto, e de sua mulher D. 
Rosa Albertina de Mello, D'este matrimonio hou- 
ve tres llhos: o 2.º barão de Santos, o bispo do 
Porto D. Americo, e o barão de Ferreira dos 
Santos. O seu brazão já veiu descripto no artigo 
d'este scu 3º filho, Portugal, vol, HI, pag. 431. 
O titulo foi conesdido por decreto de 8 de abril 
de 1850. 

Santos (Juão Ferreira dos Santos Silva, 2.º 
barão de). Moço fidalgo, bacharel formado em 
Direito pela Universidade de Coimbra, diploma 
ta aposcutado, comincndador das ordens de Chris- 
to, © da Legião de Honra, de França; gran cruz 
da ordem do t.cão e do Sol da Persia, par do rei- 
no, ete. N.al de janeiro de 1523, fal, a 8 de 
abril de 1903, em Fontenay aux-Roscs (França). 
Fra filho do antecedente e pertencia ao corpo di- 
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sendo em 1810 clevado a ministro plenipotencia- 
rio junto da côrte da Russia, onde so conservou 
até pedir a sua aposentação em 1899. Por occa. 
sião da coroação do czar Alexandre II, foi inves- 
tido na qualidade de embaixador. Era par do rei- 
no, cargo de que prestou juramento e tomou pos- 
se na respectiva camara na sessão de 4 de feve- 
reiro de 18-2. Casou em 1871 em Paris com ma- 
dame Cornelia Figdor, viuva d'um abastado ban- 
queiro de Vienna d'Austria. O titulo foi renovado 
no de seu pae, por decreto de 14 de junho de 1860, 

Santos (João José dos). Gravador. N. em 1806, 
e dedicando-se å gravura, foi aggregado à aula 
de gravura historica da Academia de Bellas Ar 
tes. Em 18146 fci encarregado de gravar um qua- 
dro representando as façanhas do mestre da or- 
dem de S. Thiago, Paio Peres Correia. Amigo 
particular do conde Raczynski, acompanhou onas 
suas digressões pelas provincias de Portugal, 
dando-lhe os esclarecimentos indispensaveis a 
um estrangeiro, fazendo para elle os desenhos e 
gravuras de que Raczynski necessitava, prestan- 
do-lhe emfim os maiorcs serviços, de que Raczyns- 
ki reconhece nas suas Cartas e no seu Dicciona- 
rio historico-artistico. Escreveu: Discurso funebre 
em memoria do sr. Francisco de Paula Cerqueira, 
cte., Lisbea, 1856; Exome critico do opusculo « Re- 
forma da Academia das Bellas Artes de Lisboa» 
pelo sr. José Maria de Andrade Ferreira, offere- 
cido á dita academia, Lisboa, 1860; Os tois con- 
cursos, oua Academia das Bellas Artes de Lisboa; 
resposta ao artigo escripto no jornal «A Nação,» 
pelo sr. Estevão José Pereira Palha, Lisboa, 1860; 
Discurso que deverá ser recitado na Academia das 
Bellas Artes de Lisboa por occasião da sessão so- 
lemne triennal em 49 de março de 1862; oferecido 
á mesma academia, Lisboa, 1852; Catalogo dos li- 
vros da bibliotheca da Academia das Bellas Artes 
de Lisboa, Lisboa, 1862; Biographia do sr. Ale» 
xandre Fernandes da Fonseca, fundador da So- 
ciedade dos Artistas Lisbonenses, primeira em Por- 
tugal; Lisboa, 18€5; com retrato gravado pelo au- 
tor; Biographia artistica de Joaquim Raphael, 
primeiro pintor, ete, Lisboa, 1868; tambem com 
retrato gravado pelo autor; Às quedas de Mr. Re- 
nan; saiu vo Amigo da Religião, de 1864, em ca 
pitulos successivos, a contar do n.º 212, de 9 de 
julho, e depois em separado, com o titulo seguin- 
ta: As quedas de Mr. Renan. Aos meus irmãos de 
dit O. D. João José dos Santos, Lisboa, 
1564. 

Santos (Jvaquim Manuel dos). Cirurgião e la- 
tinista distincto. N. em Lisboa em 1829, onde 
tambem fal. a 6 de abril de 1860, apenas com 31 
anuos de edade, Cursou a Escola Medico-Cirur- 
gica de Lisboa. Escreveu: Tratado de synonymos 
e diferenças de palavras da lingua latina, offere- 
cido ao ill.mo gr. José Maria da Silveira Almen. 
dro, cte., Lisboa, 1854. 

Santos (Fr. José dos). Religioso da ordem da 
Trindade. N. em Lisboa, mas ignoram-se as da 
tas do naseimento e fallecimento. Professou no 
anno de 1718. Doutorou-se em theologia ua Uni- 
versidade de Coimbra. Era afamado theologo e 
prégador muito apreciado em Coimbra e em Lis- 
boa, mas dos seus sermões apenas publicou um, 
prégado por oeeasião das fostas da eanonisação 
de S. João Baptista Regis. 
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Santos (José Bento dos). Latinista. N. no Cam- | que mais depressa se tornaria conhecido, se en- 
po Grande em 1118. Aprendeu grammatica e rhe- | trasse para um theatro exclusivamente de come- 
torica, o em 1735, contando apenas 17 annos de | dia. Pouco tempo se demorou, portanto, em D. 
edade, fugiu de casa do pae, desejoso de vêr mun- | Maria desempenhando pequenos papeis, é passou 


do, percorrcu toda a Italia, parte da França, e 
em Arles foi roubado por uns desertores hespa- 
nhoes. Teve do proseguir a pé na viagem para 
Pamploua, onde foi preso por suspeitas de ser 
desertor, e obrigado a servir no exercito hespa 
nhol, até que de Lisboa lhe mandassem a neces- 
saria fiança. Mas entretanto decorreram dois an- 
nos em que elle foi subindo postos, e em que en- 
trou na guarda em Fuenterabia, d'onde pensou 
em fugir. Emfim veiu a fiança acompanhada por 
uma excommunhão do prelado de Lisboa, fulmi- 
nada contra os que puzessem obstaculos á volta 
de José Bento dos Santos para sua casa, porque 
fôra elle reclamado como addicto à egreja paro 
chial do Campo Grande. Ainda não estavam ter- 
minadas as suas amarguras, porque embarcando 
a bordo d'um navio inglez que o trouxesse a Por- 
tugal, caiu nas mãos d'uns corsarios hespanhoes, 
que o levaram para a Corunha, d'onde elle se es 
capou, regressando a Portugal; em 1743 publicou 
uma composição latina consagrada a exaltar as 
glorias de D. Valerio da Costa Gouveia, arcc- 
bispo de Lacedemonia e coadjutor de Portale 
re. 

Santos (José Carlos dos). llustre artista dra- 
matico, mestre da arte de representar, uma das 
glorias do nosso theatro. N. em Lisboa a 13 de 
janeiro de 1833, onde tambem fal. a 8 de feverei - 
ro de 1886. Era filho de José Cypriano dos San- 
tos e de D. Maria da Conceição Marrocos. Fre 
quentou as aulas de instrueção secundaria, e os 
seus condiscipulos deleitavam-se com o talento 
dramatico que o joven estudante revelava, s0- 
bretudo quando imitava actorcs conhecidos. Essa 
estreia familiar do futuro artista àramatico, ti- 
nha por theatro quasi sempre a casa Anjos a S. 
Mamede, familia com quem Satos conviveu mui 
to. O palco foi sempre o seu unico cnlevo. Já em 
creança, improvisava em casa theatrinhos, esere- 
vendo, ensaiando e representando pequenas pe- 
ças, que faziam as delicias das pessoas que ex 
pressamente ali se reuniam para assistirem a ca- 
sas festas infantis. Logo que a edade Ih'c per- 
mittiu, começou a frequentar os theatros e os 
botequins onde costumavam juntar se os actores 
e escriptores dramaticos. Essa convivencia al- 
cançou-lhe boas relações, e alguns dos seus con- 
discipulos o apresentaram um dia em casa do poe- 
ta e escriptor Gomes dc Amorim, que então mo- 
rasa proximo do theatro de D. Maria. Gomes de 
Amorim sympathisou muito com elle, e conhecen- 
do lhe muita vontade e vocação para a scena, o 
levou ao palco d'aquelle theatro, apresentando o 
a Garrett e ao actor Epiphanio. Ambos aprecia 
ram muito a decidida inclinação de Santos para 
a arte dramatica, e Gomes d'Amorim destinou 
lhe um pequeno papel no seu drama Ghigi, que 
se representou pela primeira vez a äl de maio 
de 1851. Como Santos era baixo e bastante nu 
trido, Gomes d'Amorim começou a tratal-o por 
Santos pitorra, alcunha que, mais ou menos, sem- 
pre conservou. O novo actor contava 18 annos de 
edade, mas um discipulo no theatro de D. Maria, 
por muito talento que tivesse, não podia fazer 
carreira, e demais a mais tendo pronunciada ton 
dencia para os papcis comicos. Santos entendeu, 


á Rua dos Condes. Ali, póde dizer-se, é quo ver- 
dadeiramente começou a sua carreira artistica, 
encarrogando-se já de partes mais importantes. 
Ainda nos lembra o papel do estudaute Mendon - 
ça, no Perdão d'acto em perspectiva, em que era 
inexcedivel de graça. Veiu para o theatro de D. 
Fernando, que já não existe ha muitos annos, 
onde entrou em varias peças, representando tam- 
bem n'algumas comedias suas, que muito agra- 
daram, como a Missão, em 3 actos; O Anjo da 
paz, em 2 actos; Sata de balão e collarinho de pa 

pel, engraçado aproposito em 1 acto, etc. D'ali 
veiu para o Gymnasio, no principio de 1856, e 
n'este theatro é que o seu trabalho se tornou de- 
veras distincto. Debutou na magica O Cabo da 
Caçarola, no papel do principe Alfenim, e se- 
guiu-se uma infinidade de peças, em que sempre 
tinha papeis importantes, como 4 Probidade, 
Mystertos sociaes, O Afilhado de toda a qente, O 
Defensor da Egreja, Os filhos dos trabalhos, Ca- 
samento singular, Trabalho e honra, ete. O genero 
em que se tornou então mais distincto, foi o de ga- 
lan comico. Nas cpecas que se conservou no Gym- 
nasio apresentou muitas peças suas, umas origi- 
naes, outras traduzidas cu imitadas, trababalho 
a que já se dedicava antes de ter entrado para 
o theatro, que as empresas acceitavam gostosa. 
mente, e que as plateias applaudiam. Em quasi 
todas essas peças elle representava, como a No- 
vella em acção, Não é com essas, Convido o coro- 
nel, Uma chavena de chá, Lucta matrimonial, O 
segredo d'uma familia, Por causa d'uma causa, O 
vinho do Batalha, Uma lua de fel, O Homem das 
cautellas, ete. O seu talento artistico a cada ins- 
tante se manifestava d'um modo notavel, e D. 
Luiz, que muito o apreciava, o mandou estudar a 
Paris, á sua custa, os grandes mestres da arte 
dramatica.Conhecendo bem o francez, e dotado do 
vivissima intelligencia, Saatos procurou os mode- 
los mais perfeitos, seguiu com a maior attenção os 
espectaculos da Comedia, leu os melhores criticos 
theatraes, o assim reuniu muitos conhecimentos 
valiosissimos. Quando regressou de Paris, podia 
dizer-se affoitamente o nosso primeiro actor mo- 
derno. A critica e a imprensa o receberam com 
verdadeiro enthusiasmo. Reorganisado o theatro 
de D. Maria, a instancias de Francisco Palha, o 
governo o nomeou commissario regio e seu dire 

ctor. Francisco Palha recebcu n'aquelle theatro, 
que passou a ser verdadeiramente normal, os 
actores que mais distinctos se mostravam nos di- 
versos theatros, e Santos tambem foi escriptura- 
do. As peças de Sardou e de Alexandre Dumas 
filho, tiveram nºelle um interprete admiravel. Era 
o dizeur por excellencia, verdadeiramente primo- 
rogo, e obteve um successo delirante em peças, 
como a Por causa d'uma carta, Demi-monde, 
que se representou com o titulo de Posições 
equivocas, A Tentação, Córa, e muitas outras, 
dos principaes escriptores francezes, entraudo ao 
mesmo tempo em peças originaes portuguezas, 
de Mendes Leal, Garrett, Ernesto Biester, Pi- 
nheiro Chagas, Ricardo Cordeiro, ete. Mas o seu 
maravilhoso talento ia mostrar mais um novo as- 
pecto, Desjenais das peças francezas, onde esse 
nome servia para caractorisar um genero espe- 
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cial, ia mostrar que tinha folego para o drama, e 
que o galan comico podia tambem ser um distin - 
cto galan dramatico. O modo eomo elle represen- 
tou o Maximo Odiot da Vida d'um rapaz pobre, 
foi uma revelação extraordinaria. Em 1866, Fran - 
cisco Palha deixou de ser commissario regio, e 
abandonou o theatro normal para fundar o novo 
thcatro da Trindade com os artistas que o qui- 
zessem seguir. A companhia era uma das mais 
completas, como nunca se vira em theatro algum 
portuguez. Era um brilhante conjuncto de acto. 
res e actrizes tanto dramaticos como comicos. Os 
principacs artistas que seguiram Francisco Pa- 
lba, fóram: Emilia Adelaide, Delfina, Emilia Le- 
troublon, Santos, Tasso, Isidoro e Joaquim d'Al- 
meida. Santos escripturára-se como primeiro actor 
e ensaiador Emquanto duraram as obras da cons: 
trucção do novo theatro, Francisco Palha tomou 
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o da Rua dos Condes, onde realisou provisoria- 
mente os espectaculos, apresentando, cntre ou- 
tras peças, A familia Benoiton, O Demonio do jogo, 
Monjote, que fôram novos triumphos para o nota- 
vel actor A companhia ainda representou em S. 
Carlos os dramas A Cigana e Alva Estrella. Al- 
gumas divergencias com Francisco Palha fizeram 
com que Santos abandonasse a compauhia, não 
chegando mesmo a seguir para a Trindade, que 
inaugurou os seus espectaculos regulares em 30 
de novembro de 1867. Santos associou se com o 
antigo empresario Pinto Bastos, tomando o thea- 
tro do Principe Real Principiou então uina no- 
va phase na existencia de Santos, e que foi de- 
certo a mais brilhante, porque reuniu assim todas 
as maravilhosas condições do seu talento. Em 
primeiro logar, mostrou-se um habilissimo em- 
presario. Foi clle que teve a ideia de tornar co 
nhecidas do publico as operctas de Offenbach que 
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estavam fazendo furor no estrangeiro. Não tinha 
cantores nem actores costumados áquello gene- 
ro, nem publico habituado tambem a elle. San- 
tos, porém, resolveu todas as dificuldades, escolheu 
a Gran Duqueza de Gerolstein, ensaiou-a a pri- 
mor, dirigiu a mise-en-scéne de um molo notavel, 
e a Gran-Duqueza obteve um exito colossal, e 
deu grandes lucros å empresa. Foi elle tambem 
que tevc a audacia de trazer ao seu theatro a 
companhia do grande italiano Ernesto Rossi, que 
se fazia pagar hem caro. O successo tambem foi 
enorme, vendo-se todas as noites reunida n'aquel- 
le theatro a nossa primeira sociedade. Constituiu- 
se depois da partida do actor Rossi, uma compa- 
nhia dramatica, que inaugurou os espectaculos 
com o drama Jodo carteiro, que foi um novo trium- 
pho para Santos, assim como as peças que se se 

guiram Os Solteirões, O Juiz, Vida d'um rapaz 
pobre, Serafina, etc. N'esta epoca brilhante foi 
que se notahilisou Antonio Pedro, que muito se 
evidenciaram as actrizes Virginia e Amelia Viei- 
ra, 6 que debutou o actor Alvaro, que teve tam- 
bem a sua epoca gloriosa. Saindo Pinto Bastos 
da empresa, Santos chamou para seu socio José 
Joaquim Pinto. Em 1868, quando as reformas eco- 
nomicas do bispo de Vizeu prejudicaram sensi- 
velmente o theatro normal, o governo deliberou 
adjudical o ao proponente que o tomasse em con- 
dições mais vautajosas para o Estado. Francisco 
Palha arrendou o então, reunindo a companhia á 
da Trindade, dando assim cspectaculos em ambos 
os theatros; reconhecendo, porém, a impossibili- 
dade de os dirigir ao mesmo tempo, no fim de 
dois annos resolveu abandonar o de D. Maria, e 
de commum accôrdo o entregou á empresa San: 
tos e Pinto, que então deixaram o theatro do 
Principe Real, que proseguiu com o empresario 
Pinto Bastos. Santoe revelou de novo a sua po- 
derosa iniciativa, o seu fino gosto e o seu ge- 
nio artistico. O theatro normal voltou ás antigas 
glorias. keprescntaram se as peças de Moliére, 
traduzidas por Antonio Feliciano de Castilho. A 
prime ra foi o Tartufo, que Santos, no desempe - 
nho do protogonista, tevc uma das suas mais no 

taveis creações, Foi elle que poz cm scena o drama 
bistorico de Giaceommetti, Maria Antonieta, pe - 
ça em que conquistou a maior victoria dramatica 
da sua vida, desecmpeuhando com rigor e senti- 
mento indescriptiveis o papel de Luiz XVI. Pôz 
tambem em scena a grande peça historica de 
Sardou Patria, que obteve sobretudo um grande 
successo de mise en-scéne, c em que Santos pro- 
porcionou a Emilia das Neves o ensejo de ter 
talvez o seu ultimo triumpho. Correndo com uma 
facilidade extraordinaria pelos generos mais dif- 
ferentes, desempenhou Santos com ardor arreba- 
tado o papel ultra romantico do Antony, na cele- 
bre peça d'cste nome de Alexandre Dumas pac, 
co papel completamente diverso do duque de 
Richelieu na Mademoiselle de Belle-Isle do mes 

mo cscriptor, c não deixando de representar po- 
ças portuguezas, desempenhou em 1873 brilhante- 
mente o Alberto de Magalhães na Magdalena, 
de Pinheiro Chagas, e em 1875 o papel de Paulo 
no Drama do povo, do mesmo fallecido escriptor. 
Parece ter sido esta a sua ultima creação. Havia 
tempos que principiava a sentir os effeitos d'uma 
doença grave, que devia victimal o. A vista pcr- 
turbava-se-lhc, e já lhe era difficil representar. 
Fôram lhe aconsclhados cuidados hygienicos e 
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descanço, nas a sua situação aggravava se cada 
vez mais. Por cssc tempo, 1876, veiu feril-o um 
golpe que muito o magoou. No concurso que se 
abrira para a adjudicação do theatro normal, fô- 
ra-lhe preferida a empresa de D. João do Mene- 
zes e Ernesto Biester, que organisara uma nova 
companhia. Não era questão de dinheiro, era 
questão da organisação da companhia. Preferi- 
rem qualquer outra áquella em que entre os seus 
artistas contava José Carlos dos Santos, era um 
olpe deveras rudo, e quo o não podia deixar de 
erir profundamente, por lbe mostrar o que se 
pensava já da sua doença. Retirou sc então do 
theatro de D. Maria, e veiu para o Gymnasio. A 
vista ia-lhe fugiudo; já não podia representar, 
mas ainda ensaiava, já quasi sem poder vêr. Ape- 
zar de tão triste situação, a sua mão de mestre 
fez sc sentir no desempenho do Sargento mór de 
Villar, em que Antonio Pedro, no papel do De 
profundis, obteve um novo triumpho. Em 1877 
deixou o Gymnasio com os actores que o tinbam 
acompanhado, e passou á Rua dos Condes. Foi 
ali que pelz ultima vez ensaiou, ou antes, que 
pela ultima vez ensinou as inflexões aos actores 
que o escutavam com verdadeiro respeito. Em 
1873 havia cegado de todo. Começou então uma 
longa e tristissima agonia que durou 8 annos. As 
primeiras dificuldades com que teve do luctar, 
fôram dificuldades pecuniarias. Nunca soubera 
fazer economias, e achava se sem recursos alguns, 
não podendo já ganhar como actor nem como cn- 
saiador. Havia creado familia. Recebera por cs 
posa a actriz distinctissima, Amelia Vieira, que 
fôra sua discipula intelligente, e que tambem 
não podia continuar a tirar lucros da sua arte, 
porque tinha de ser a enfermeira constante e de- 
dicadissima do pobre cego, que sempre a encon- 
trou solicita até que falleceu. Ao mesmo tempo, 
um facto que muito nobilitou o coração e o ca. 
racter do Santos, vinha tornar ainda mais inten- 
samente tragica a sua situação. Emilia Letrou- 
blon, a sua antiga companheira de gloria e de 
triumphos, puagida d'uma doença atroz, perdera 
a razão, e caira n'um estado de idiotismo sere- 
no, de quo veiu a fallecer já depois da morte de 
Santos, e o desditoso cego entendera nobremen- 
te que não lhe devia faltar com o necessario, e 


SAN 


cego. Encontrou um na Irmã do cego, drama em 
3 actos que reprosentou no theatro do Principo 
Real, em 12 de maio de 1880, ao lado de Amelia 
Vieira; depois entrou pela ultima vez na Leitu- 
ra, tambem com a sua dedicada esposa. Não cs: 
tava, porém, ainda esgotado o seu calice de amar- 
gura. À cegueira cra acompanhada por um esta- 
do pathologico sempre preoccupador, que actua- 
va no seu physico e no seu moral. Não tinha ale- 
gria; o caforço que fizera para representar a 
Leitura quebrara lho completamente as forças. 
Depois sohreveiu-lhe uma doença terrivel dos 
ossos, que os tornava d'uma fragilidade extrema, 
de que resultava, ao mais pequeno movimento 
que fazia, quebrar um braço ou ema perna, Este 
estado afllictivo amargurou-lhe cruelmente os ul- 
timos dias de existencia. Santos fôra agraciado 
com a cruz da ordem de S. Thiago e a commen- 
da de Izabol a Catholica, de Hespanha. Nos seus 
tempos de gloria, representou, principalmente no 
theatro de D. Maria, com a actrlz Emilia Lc- 
troublon, uma serie de comedias, em que só elles 
entravani, e Santos traduzira, as quaes correm 
impressas, e são as seguintes: Depois do baile, 
Comedia em cusa, As pragas do capitão, Onde irei 
passar as noites?, Dois num, Um sujeito e uma se- 
nhora, Um homem e metade d'uma mulher. O seu 
enormc reportorio scria dificil mencional-o. Con- 
forme dissémos, José Carlos dos Santos escreveu 
muitas peças originaes e traduziu outras, con 
tando-sc entre cllas a Taberna, drama tradu - 
zido do Assomoir, de Zola, e que se uão publi- 
cou, a Lucta matrimonial, etc., as impressas que 
conhecemos, além das já citadas, são: originacs 
cm 3 actos: A missão, O segredo d'uma familia, 
O pae prodigo, Novella em acção, Não é com essas, 
Gil Braz de Santilhana; em 2 actos: O homem das 
cautellas, O Anjo da paz, e Um fidalgo pobre; em 
1 acto: Convido o coronel, A saia de balão e o col- 
larinho de papelão; traducções em 3 actos: A He- 
rança d'um tio russo; em 2 actos: Maria ou o ir- 
mão e a irmã; em 1 acto: Historia d'um homem 
bonito, O bom homem d'outro tempo, Joaquim o 
Terra Nova, As infeliccdades d'um marido feliz, 
Uma chavena de chá, A medalha da Virgem. O vi- 
nho do Batalha, A mania das recordações, Amor 
e marmellos. Em 1285, pouco antes de fallecer, 


mantinha-lhe casa á parte, o quo obrigava a du- | publicou um livro illustrado por Bordallo Pinhei- 


plicar as suas despezas. Para maior infelicidade, 
Santos não estivera o tempo preciso para poder 
ser reformado como actor, segundo a lei, mas o 
caso era tão oxcepcional e tão digno de atten 
ção, que Pinheiro Chagas, sendo deputado, apre- 
sentou na camara o requerimento de José Carlos 
dos Santos, acompanhado de palavras tão justas 
e commovedoras, que à pensão lhe fvi concodida 
como artista de primeira classe, na importancia 
de 728000 reis mensaes, que recebeu até 4 data 
do fallecimento Santos fôra nomeado professor 
de declamação no Conservatorio, e conservou es 
se logar, augmentando ainda os seus recursos al- 
guns beneficios nos theatros, cm que apparecia 
recitando poesias, sempre com o seu dizer encan 
tador. À poesia que recitou no Porto, em que to 
mava por assumpto a sua cegueira, foi escripta 
por Pinheiro Chagas; era um primor do senti- 
mento e de saudade, que muito sensibilisou o pu- 
blico. Santos que sempre conservou vehemcntes 
saudades do palco, quiz ainda um dia represen- 
tar uma peça. Bastava-lhe para isso um papol de 


ro, intitulado Album do actor Santos, Repositorio 
de curiosidades dramaticas. 

Santos (José Joaquim dos). Um dos mais nota - 
veis compositores de musica portuguezes que flo 
resceram no seculo xvin. N no sitio do Senhor 
da Pedra, no termo d'Obidos, em 1745, pouco mais 
ou menos, e fal. em 1801.Era filho de Manuel Gon- 
calves e de Victoria Luiza. Foi um dos melhores 
discipulos do professor David Peres. Estudou no 
Seminario Patriarchal, para onde entrou a 24 de 
junho de 1154. No registo da sua entrada no Se- 
minario, lê-se csta nota: «Deu-se-lhe o tempe 
por acabado no 1.º de janciro de 1763, mas dei- 
xaram-n'o ficar no mesmo Seminario para substi- 
tnto do Padre mestre da Solfa, com o ordenado 
de 40000 reis por anno e tudo o mais como qual- 
quer outro seminarista » Conscrvou-se, portanto, 
quasi toda a vida no Semnario, onde em 1757 
passou a professor cftectivo, logar que desempc- 
nhou até fallecer. Pertencia å irmandade de San- 
ta Cecilia. No cartorio da Sé ha muita musica 
d'este compositor, em grande parte autographa, 
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c com datas comprebendidas entre os aunos de 
1774 e 1793. Consta de 15 motetes, 25 psalmos, 
1 Stabat Mater, 1 Hymno, 1 Miserere e 3 Te Deuns. 
Na Bibliotheca d'Ajuda, existem tambem compo- 
sições de José Joaquim dos Santos: 1 Te Deum a 
8 vozes, em estylo palestriniano, e outro Te Deum 
a 4 vozes, no mesmo estylo. Na Biblioibeca Na- 
cional ha um Responsorio com a data de 1768 
No meado do seculo passado ainda se cantavam 
algumas das suas composições. como | Novena da 
Conceição, algumas Missas, | Te Deum, umas Ma 
linas, umas Ladainhas, etc. José Joaquim dos 
Santos escreveu musica para duas cantatas exc- 
cutadas na Academia Real das Sciencias, que 
annualmente festejava a Conceição da Virgem, 
em 8 de dezembro, cantatas cujos libretos se im- 
primiram na mesma Academia, com os titulos 
seguintes: 1.º Ecloga pastoril com musica, em que 
falam os pastores Albano Silvio e Theophilo, para 
recitar-se na Academia, celebrada em louvor da 
Immaculada Conceição da Santissima Virgem Ma- 
ria Nossa Senhora, no dia em que a Egreja cele 
bra este singular e devoto mysterio no anno de 1786, 
cte. 2.º A' Immaculada Conceição de Maria San- 
tissima Senhora Nossa. Cantata pastoril para re- 
presentar-se na sessão da Academia gue se celebra 
nondi em que se festeja este soberano mysterio em 

santos (a Maria Carreira dos) Pintor d'ar- 
te, que falleccu uos principios do anno de 1882: 
Era natural dos Olivaes c foi alumno da Casa Pia 
de Lisboa Cursou a Academia de Bellas Artes, 
sendo seu professor Antonio Manuel da Fonseca, 
e obteve a medalha de prata n'um concurso de 
pintura, cm que se apresentou, quando terminou 
os estudos. Auxiliou o scu professor na restaura 
ção dos tectos de algumas egrejas, como o da ca- 
pella-mór da Encarnação, dos Martyres e do Sa- 
cramento, em Lisboa. N'uma exposição realisada 
em Madrid, apresentou os retratos d'el rci D. Luiz 
e da rainha D. Maria Pia, e fez presente d'este 
ultimo ao priucipc Amadeu, então rci de Hespa- 
nha. Exccutou grande numcro de retratos, em 
que se contam alguns de D. Luiz para diversas 
camaras municipaes, e o de José slaria Eugenio 
d'Almeida. Quaudo falleceu, andava concluindo 
um quadro da Ceia do Senhor para a egreja de 
Jesus. O pintor Malhõa foi depois quem o termi- 
nou. 

Santos (José Miguel dos). Professor de iustrue- 
ção secundaria, premiado em França, socio da 
Associação dos jornalistas e escriptores portu- 
guczes, etc. N. em Lisboa em 7 dc janeiro de 
1838, « já falleceu ha annos. Era filho do escri- 
vão do concelho do Scixal, do mesmo nome, e de 
sua mulber, D. Anua Clementina dos Santos. Foi 
director e thesoureiro da referida associação, de 
que foi por vezes reeleito, e socio da Sociedade 
de Geographia de Lisboa. Era socio honorario da 
Associação dos escriptores e artistas de Madrid, 
da Real Escola Italiana de Jurisprudencia de 
Roma, ce do Atheneu de Sciencias e Letras, de 
Italia; membro titular da Academia de Montréal 
de França Escreveu: Manual de conversação em 
portuguez e francez para uso dos portuguezes e 
bruzileiros, etc, Lisboa, 1876; Grammatica fran- 
ceza conforme o programma oficial do curso dos 
lyceus, Lisboa, 1873; 2.º edição, approvada pelo 
governo para uso das aulas de francez, Lisboa, 
1882; Mysterios da lingua franceza ou diccionario 
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| de locuções francezas, cuja traducção em portuguez 
não pude ser feita á letra, Lisboa, 1818; Resumo 
da grammatica franceza para uso dos principian- 
tes, Lisboa, 1879; Diccionario dos verbos irregu- 
lares defectivos francezes, Lisboa, 1879; Elementos 
de versificação franceza approvados pelo governo 
para uso das aulas de francez, Lisboa, 1530. 

Santos (José Verissimo dos). Professor regio 
de philosophia, em Thomar. Escrevou a seguinte 
obra: Historia critica da composição oratoria, 
d'onde se dão em compendio as regras que n'esta 
parte da rhetorica deixaram escriptas Aristoteles, 
Cicero, Quintiliano, Batteux, etc., Coimbra, 1773. 

Santos (Fr. Leonardo dos). Religioso da ordem 
da Trindade. N. em Ceuta, que então pertencia 
a Portugal, nos fins do seculo xvr. Recebeu o ha- 
bito na sua terra, e vciu professar a Lisboa em 
1610. Estudou profundamente philosopbia c theo- 
logia, e regeu cessas cadeiras no seu convento. 
Escrevcu em latim um commentario de Jonas, 
que ficou manuscripto. Fr. Leonardo dos Santos 
era muito perito na exegése catholica das Escri- 
pturas. Foi definidor e ministro na sua ordem. 
Fal. em 1666. 

Santos (Fr. Manuel dos). Religioso da ordem 
de S. Domingos. Quando em 1593 se deliberou 
mandar å India uma missão dominicana, toi fr. 
Manuel dos Santos com mais 5 religiosos na com 
panhia do vigario fr. Francisco de Faria. A” vol- 
ta seguiu o camiubo de Babylonia, Veneza e Ro- 
ma, e deixou manuscripta n'um livro a descrip- 
ção da sua viagem, com o titulo Curioso itinera- 
rio. 

Santos (Fr. Manuel dos). Religioso da ordem 
dos eremitas de S. Paulo, e musico muito apre 
ciado. N. cm Lisboa em 1570, fal. tambem n'esta 
cidade a 19 de setembro de 1737. Professou no 
convento do Sacramento (Paulistas) em janeiro 
de 1686. Aprendeu contraponto com o celebre 
mestre da capella real Antonio Marques Lesbio, 
c, segundo diz Barbosa Machado, «chegou a ser 
entre os professores de musica o mais perito, as- 
sim pela novidade das ideias, como collocação 
das vozes sempre regulada conforme os preceitos 
da arte com que dispunha as suas composições » 
Foi compositor da capella real de D. Pedro LI. 
Fr. Manuel dos Santos era conhecido, não só co- 
mo compositor eminente, cujas obras se tocavam 
e cantavam em todas as egrejas de Lisboa, mas 
como primoroso organista. Quando falleceu, go- 
zava do titulo de mestre de capella da córte, 
compositor e organista da capella real. As suas 
obras são as seguintes: Texto das Paixões de Do- 
mingo de Ramos, Terça, Quarta e Quinta feira da 
semana santa, a 4 vozes; Lições de Santo Agosti- 
nho e S. Paulo, das matinas de Quinta feira, sex 
ta e sabbado da semana santa, a 8 vozes; Respon- 
sorios das Matinas de Quinta, Sexta e Sabbado da 
semana santa, a 8 vozes; Miserere, a 3 córos; Te 
Deum, a 3 córos, para recebimento da raiuha D. 
Maria Anna d'Austria, mulher de D. João V, na 
capella real em 1708; Villancicos da Conceição, 
Natal e Reis, a 8 vozes, para se cantarem na ca- 
pella real. 

Santos (Fr. Manuel dos). Monge da ordem de 
S. Bernardo, chronista mór do rcino e da sua 
congregação, cte. N. no logar de Outentão, tcr- 
mo de Cautanhede, a 8 de novembro de 1672, fal. 
no convento d'Alcobaça a 29 de abril de 1760. 
Era filho de Sebastião Jorge Perna e de Maria 
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Percira. |Vestiu o habito cisterciense no con | Espaita, Portugal y Lombardia. Tratava o frade 


vento d'Alcobaça em 18 de março de 1686. Estu 
dou ali as seicucias escolasticas, e foi mestre de 
Reparações no collecio de S. Bernardo, de Coim- 
bra, e de theologia moral no convento de Santa 
Maria do Douro, do bispado de Lamego. Entre - 
gaudo-se com muito ardor aos estudos e às in- 
vestigações historicas no riquissimo archivo do 
mosteiro d'Alcobaça, adquiriu grande conheci- 
mento da historia cisterciense e da historia por- 
tugueza, e em 1710 toi cleito pelos seus confra- 
des ehronista da ordem, e nomeado por D. João 
V a 6 de fevereiro de 1726 chronista-mór de Por- 
tugal, sendo escolhido ao mesmo tempo para aca 
demico supra-numerario da Academia Real de 
Historia Portugueza. Dedicou-se então ardente- 
mento á publicação de diversas obr:s, e imprimiu 
em Coimbra, 1710, a Alcobaça illustrada; noticias 
e historia dos mosteiros e monges insignes cister- 
cienses da congregação de Santa Mariu de Alcoba- 
ça; Primeira parte: contém a fundação e progres- 
so do mosteiro d'Alcoboça até å morte do cardeal 
rei D. Henrique, com muitas noticias antigas e mo- 
dernas do reino, e serenissimos reis de Portugal. 
D'esta obra nunea publicou Fr. Manuel dos San- 
tos senão a primeira parte, porque a segunda foi 
escripta muito depois por Fr. Fortunato de S. 
Boaventura. Pr. Manuel dos Santos referiu-se 
n'esta obra um pouco acrimoniosamente a D. 
Francisco de Santa Maria que cantando, no Ceu 
aberto nu terra, os louvores da sua congregação 
do S. João Evangelista, não poupára algumas sa- 
tyras a varias cousas do convento d'Alcobaça e 
da ordem de Christo. Estimulado pela resposta 


de Fr. Manuel dos Santos, D Francisco de San- | 


de austentar a preeminencia da ordem dos jero- 
nymos sobre a dos frades bentas, reclamando pa- 
ra ella a precedencia na procissão do Corpo de 
Deus em Lisboa. Fr. Manuel dos Santos, apezar 
de não ser propriamente frade bento, parque a 
ordem de Cister é uma derivação e uma reforma 
da ordem benedictina, acudiu em defeza da con- 
gregação de que a sua era, por assim dizer, suf- 
fraganea, e imprimiu tambem em Madrid, 1732, 
a Analysis Benedictina. Conclue por documentos e 
razões verdadeiras que a sagrada e augusta ordem 
de S. Bento é a primeira das religiões e a mais 
antiga com precedencia a todas; e defende as sen- 
tenças dadas em Lisboa sobre a mesma precedencia, 
a favor dos reverendissimos monges negros contra 
os reverentos padres do real convento de Belem. 
Esta contenda prolongou sc por alguns annos, 
seguindo-se ás respostas de umas novas impu- 
gnações dos outros, e invectivando-se todos os 
adversarios reciprocamonte por modo bem diver 
so da piedade religiosa, e ainda menos conforme 
å humildade christã. A obra principal de Fr. Ma- 
nuel dos Santos é a Historia Sebastica, que pu- 
blicou em Lisboa, 1735, com o titulo de Historia 
Sedastica: contém a vida do augustissimo principe 
o senhor D. Sebastião, rei de Portugal, e os suc- 
cessos memoraveis do reino e conquistas no seu tem- 
po. Escreveu ainda a Vida e apologia do chronis- 
ta-mór Fr. Bernardo de Brito, que Fr. Fortunato 
de S. Boaventura publicou posthuma, na sua His - 
toria de Alcobaça, de pag. 107 a 121. Deixou tam- 
bem manuscripta a 2.* parto da Alcobaça illus- 
trada. 

Santos (Manuel Innocencio Liberato dos). Fi- 


ta Maria acudiu a replicar com a sua Justa defe | dalgo cavalleiro da Casa Real, commendador das 
za, que provocou uma outra replica de Fr. Ma- | ordens de Christo, de Nossa Senhora da Concci- 


nuel dos Santos, que já denuncia no azedume do 
titulo a afinação em que estava essa disputa en- 
tre frades. A replica de Fr. Manuel dos Santos, 
impressa em 1714, intitula-se: Alcobaça vindica- 
da; resposta a um papel que com o titulo de «Jus. 
ta defesa» publicou o P. Francisco de Santa Maria 
contra as chamadas invectivas, tiradas da Histo 

ria d'Alvobaça ilustrada, e contra o seu autor, ete. 
Como chronista-mór do reino, encarregou se Fr. 
Manuel dos Santos de continuar a vasta compi- 
lação da Monarchia Lusitana. Fôra esta obra co- 
meçada em 1597 por Fr. Bernardo de Brito, que 
escreveu as primeiras duas partes que abrangem 
os primordios da historia portugueza até ao tem 

po do conde D. Henrique. Segniu-se-lhe o grande 
historiador Fr. Antonio Brandão, que escreveu 
ade 4.º partes, que abrangem até D. Affonso 
II; a 5.* e a 6.º fóram escriptas por Fr. Francis 

co Brandão, que narrou a historia de el-rei D. 
Diniz; a 7.º escreveu-a Fr. Raphacl de Jesus 
que narrou a historia de D. Afonso IV, final- 
mente Fr. Manuel dos Santos cscroveu a 8.º par- 
te, que abrange a historia do rei ).Fernando, e a 
do interregno até å cleição de D. João I em 1385. 
Esta 8.º parte foi publicada em 1727. Fr. Manuel 
dos Santos ainda escreveu a 9.º: e a 10.. partes, 
que ficaram manuscriptas. Quando se tratava de 
defender os privilegios da sua ordem, Fr. Manucl 
dos Santos era sempre prompto e energico. Fr. 
Manucl Baptista de Castro fizera imprimir em 
Madrid um folheto intitulado Crisis doxologica 
y apologetica por el musachato legitimo del maxi- 
mo padre S. Geronimo en sus congregationes de 


ção de Villa Viçosa; cavalleiro da de S. Thiago, 
e de S. Gregorio Magno, offerecido pelo papa Pio 
IX, a quem elle dedicára uma com posição sacra; 
musico e compositor distincto, professor das pes- 
soas reaes, etc. N. em Lisboa a 23 de agosto de 
1805, onde tambem fal. a 11 de novembro de 
1587. O seu nome completo cra Manuel Innocen- 
cio Liberato dos Santos Carvalho e Silva. Seu 
pae foi musico da Real Camara e do theatro de 
S. Carlos, em cujas orchestras occupava o legar 
de clarim; entrára para a irmandade de San- 
ta Cecilia em 10 de maio de 1790, com o nome 
de Manuel Innocencio de Carvalho, mas depois 
adoptou o nome de Manuel Innocencio dos San- 
tos Senior; sua mãe chamava-se D. Januaria Bal- 
bina Hirsch. Manuel Innocencio Junior estudou 
musica desde a mais tenra edade, entrando para 
a irmandade de Santa Cecilia a 22 de dezembro 
de 1814, contando apenas 9 annos de edade. Es- 
tudou com o professor Fr. José Marques, tornan- 
do-se bom harpista, bom organista, bom pianista, 
e muito conhecedor da arte do canto. Sendo aia- 
da muito novo foi apresentado no paço, onde 
promptamente ganhou a sympathia e a estima da 
côrte, não só pelo adeantamento que mostrava no 
estudo,como pela gravidade do porte e mais dotes 
de cortezão, que sempre conscrvou em larga cs- 
cala. Em 1823 era já organista da capella real, e 
v'esse anno, por alvará de 4 de agosto, recebeu a 
nomeação de fidalgo cavalleiro A 7 de cutubro de 
1826 foi nomeado mestrc da familia real. N'ºesta 
qualidade teve por discipulas a propria regente, 
infanta D. Izabel Maria, que retcrendára o alva- 
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rá, e suas irmãs, as infantas D. Anna de Jesus 
Maria e D. Maria d'Assumpção. Apezar de D. 
Miguel não ser nada inclinado å musica, duran- 
te os cinco annos do seu governo, soube Manuel 
Inuocencio conservar as boas graças da côrte, e 
compoz um Iymno militar realista, que se impri- 
miu para canto e piano. Depois do restabeleci - 
mento do governo constitucional, Manuel Inno- 
cencio esteve por algum tempo na sombra, 
mas em 1842, depois da mortc do protessor 
Bomtempo, voltou a exercer a3 funeções de 
mestre da Capella Real. Tratando D. Maria 
IL de escolher um mestre de musica para seus fi 

lhos, à infanta D. Izabel Maria recommendou-lhe 
com muita instancia Manuel Innoceucio, que ef- 
fectivamente foi nomeado nara esse logar por al- 
vará de 10 de junho de 1844. Assim teve por dis- 
cipulos D. Pedro V, D. Luiz, os infantes D. Au- 
gusto, D. João e D. Fernando, e as infantas D. 
Maria Anna e D. Antonia. Tendo obtido csse 
honroso logar, uão deixou de dar testemunho pu 

blico de respeito pela memoria do chefe da nova 
familia reinante, pois que escreveu uma peça pa 

ra piano assim intitulada: Grande phantasia e 
variações sobre um thema original de Sua Mages: 
tade Imperial o sr. D Pedro, duque de Bragan- 
ça, a qual foi impressa pela casa editora Lence 
& C.a, Em 1839 aprescutou no theatro de S. Car- 
los uma opera, Ignez de Castro, que se cantou 
pela primeira vez a 8 de julho d'esse anno. Esta 
opera imprimiu-se para cauto e piano, mas vão 
conseguiu agradar. Em 22 de fevereiro de 1811 
cantou-se no mesmo theatro outra opera sua, O 
Cerco de Diu, que foi melhor recebida, mas que 
tambem não obteve grande exito. Manuel Inno 

cencio escreveu um Te Deum a 4 vozes e grande 
orchestra, que se executou na egreja de S. Do- 
mingos por occasião do casamento de D. Pedro 
V, em 1858, e outro para o de D. Luiz, em 1852; 
os dois hymnos ofliciaes d'estes monarchas, outro 
hymno de D, Pedro V, sendo ainda principe her- 
deiro, outro, quando em 18:5 regressou da sua 
viagem ao estrangeiro; um hymno da regencia 
de D. Fernando, na menoridade do referido mo 

narcha, c outro de D. Fernando. Escreveu muita 
musica religiosa para o serviço da capella real, 
cujas partituras autographas existiam na Biblio- 
theca d'Ajuda. Deixou tambem uma opera inedita 
dl Conte di Leicester. Na reterida bibliotheca 
consta, que existe manuscripta uma pequena obra 
didactica com o titulo: Grammatica Musical ou 
Theoria dos Principios elementares de Musica, 
redigida e compilada segundo as regras de Azioli 
e de outros autores classicos, por Luigi de Macchi 
Edição enriquecida de taboas demonstrativas, e 
posta em linguagem portuguezapor M I dos San 

tos, Musico da Real Camara de Sua Magestade 
Fidelissima, 1856. Manuel Iunocencio sobresaia 
muito no piano, scu instrumento favorito. El-rei 
D. Fernaudo apreciava-o muito, e pedia -lhe amiu- 
dadas vezes que fôsse ao seu palacio para o ou- 
vir, e pera lhe offerecer musicas capeciaes que 
expressamente mandava vir da Allemanha. ln- 
nocencio cra um repentista sem rival; não havia 
musica, por mais dificil, que resistisse 4 gua exe 

cução prodigiosa. D. Fernando encommendava, 
pois, as variações mais intrincadas para o sur- 
prehender n'uma hesitação, mas o executante 
saia sempre victorioso. Quando em março de 1897 
a princeza D. Antonia esteve em Lisboa, Mannel 
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Innocencio foi ao paço cumprimental-a, e a prin- 
ceza, sentando-se ao piano, fez-se acompanhar 
pelo seu velho professor, que estava commovido 
e tremúlo. Dias depois D. Antonia recebia das 
proprias mãos do maestro uma Ave Maria, que 
expressamente compuzera para lhe offerecer. Foi 
esta a sua ultima composição musical. Manuel 
Innoceucio cra casado com D. Rita Joaquina da 
Fonseca Santos. 

Santos (Manuel Joaguim dos). Musico da Real 
Camara, professor de musica, ete. N. no Porto 
em 1500, fal em Lisboa a 16 de março de 1865. 
Vindo para esta cidade, aqui se estabeleceu, cêr- 
ca de 1835. N'este anno cra segundo violeta na 
orchestra do theatro de S. Carlos, e mais tarde 
passou a primeiro, logar em que se conservou até 
fallecer. Foi musico da camara real, da Sé Pa- 
triarchal, e membro da sociedade do Conserva- 
torio. Traduziu as seguintes obras que estão 
publicadas: Grammatica da Musica ou Elementos 
d'esta bella arte compilados por D. Nicolau Eus- 
tachio Cattaneo, com um artigo sobre a maneira 
de estudar a musica, Bruxellas, 1861; Principios 
geraes de musica do sr. Joaquim Rossini, Lisboa, 
1842; Alguns princípios de Harmonia absoluta- 
mente necessarios para quem toca algum instrumen - 
to, extrahidos do Methodo dedicado a S. M o Rei 
da Prussia por L Drouet, Lisboa. Arranjou tam- 
bem a opera completa Lucia para 4 flautas, e 
um pot-pourri da opera Zampa, para 3 flautas; es- 
tes dois arranjos fôram publicados pela casa Ri- 
cordi de Milão Tambem publicou em Lisboa al. 
guns trechcs para flauta só, e para flauta e piano. 

Santos (Manuel Luiz dos). Engenheiro cons» 
tructor do Arsenal de Marinha. Era homem de 
merecimento, c foi quem construiu a nau Rainha. 
Tendo, porém, seguido o partido de D. Miguel, 
foi exonerado em 1833. Construira uma escuna 
denominada Keal, por mandado de D. Miguel, e 
cuja descripção minuciosa elle fez n'uns poucos 
de folhetos. No 1.º, publicado no Porto a 14 de 
novembro de 1831, descrevia o casco da escuna 
real; no 2.º, publicado ainda no Porto a L de de- 
zembro do mesmo anno, descrevia as divisões iu- 
ternas das camaras c ante camaras; no 3.º, im- 
presso em Lisboa, 1832, vem a descripção histo- 
rica das figuras allegoricas, mythologicas de que 
se compõe o baixo relevo que orna o exterior da 
Real Escuna; no 4.º, impresso como 0 3.º e o 5.º 
em 1832, em Lisboa, faz a descripção historica 
da camara real e todo o interior da Real Escu 
na; no 5.º fez o inventario do casco, apparelhos 
e mais utensilios assim de uso como o8 sabrecel- 
lentes da Real Escuna Parece que Manuel Luiz 
dos Santos foi readmittido no Arsenal, ou pelo 
menos continuou a occupar-se de construcções na- 
vaes, porque em 1341 escreveu uma Memoria s0- 
bre os planos inclinados para querenar os navios 
em terra. Em 1848 escreveu e imprimiu: Segunda 
memoria sobre o plano inclinado para querenar os 
navios em terra. Este folheto faz parte d'um opus- 
culo que se imprimiu em Lisboa com o titulo de 
Sociedade do estaleiro doka no porto de Lisboa. 
Fal. em 1870, pouco mais ou menos $ 

Santos (Manuel Reinaldo st Um dos archi- 
tectos que se oceuparam da recdificação de Lis 
boa, depois do terremoto de 1755. Foi o archite- 
cto da cgroja dos Martyres, da do Coração de 
Jesus, e do chafariz das Janellas Verdes. Succe- 
deu em 1775, como architecto das obras publicas, 
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a Miguel Angelo de Velasques, e foi enearrega 
do do transporte da estatua equestre de D. José 
para o Terreiro do Paço. Fal. em 1790. 

Santos (Manuel Rodrigues dos). Architecto do 
seeulo xvi, que alcançou grande reputação em 
Napoles e em Roma, onde dirigiu as brilhantes 
ornamentações para as exequias que se celebra 
ram por D, João V na egreja de Sauto Antonio 
dos Portuguezes, em 1751. Os trabalhos, que en- 
tão realisou, fôram gravados em 20 estampas. 

Santos (Fr. Martinho dos). Religioso arrabi- 
do, que se tornou notavel pelas suas austerida. 
des e peniteneias. A infanta D. Maria, filha d'el- 
rei D. Manuel, movida pela reputação de vir- 
tudo e santidade de Fr. Martinho dos Santos, o 
escolheu para seu confessor, cargo que o frade 
aeeeitou, apezar de não ser muito compativel a 
vida do paço eom a sua austeridade Fal. a 1 
de maio de 1571. 

Santos (Miguel Arthur da Costa). Medico-ei- 
rurgião da Escola medico-eirurgica do Porto. N. 
em Felgueiras no anno de 1845, onde tambem fal. 
a 24 de outubro de 1882. Tendo coneluido o eur 
so em 1877, foi nomeado, precedendo eoneurso, 
em 1380, lente substituto da mesma escola. Adqui 
rira grande fama, não só pelo seu merito como 
homem de sciencia, mas pela sua eloqueucia Na 
abertura das aulas na Escola Medica em 1880, 
proteriu um brilhante diseurso. Foi um dos fuu 
dadores da Revista Scientifica, oude publicou mui- 
tos e valiosos escriptos. Era um dos medicos ef- 
feetivos do Instituto Sanitario Hydrotherapico, 
annexo ao Grande Hotel do Porto Esereveu: Da 
pathogenia da febre, dissertação inaugural, Porto, 
1877; Estudo sobre separação organica; disserta 
ção de concurso, Porto, 1380; Nervos vaso dilata- 
dores, saiu na Revista Scientifica; Ensino prati- 
co na reforma de Pombal, na mesma Revista. 

Santos (Simão Franzisco dos) Gravador e 
abridor de cunhos. N. em Lisboa em 1759, e fal. 
em 1829, Foi diseipulo de José Gaspard e apren 
deu a modelar com Joaquim Maeliado de Castro 
em 1787, Principiou eomo aprendiz a abrir pedra 
fina em 1774, e depois do completos os 6 anuos 
n'estes trabalhos com aproveitamento, passou a 
abrir nos metaes Despachado praticante do nu 
mero da casa da moeda por decreto de 29 de ja- 
neiro de 1795 no logar vago pela morte de Al- 
berto Maguo, passou em 28 de setembro de 1797 
a tereeiro abridor de cunhos, e em 1821 requereu 
ser primeiro abridor da easa da moeda; não ha 
eerteza, porém, de que fôsse provido n'esse logar. 
Por sua morte ficou incompleto o poução para as 
moedas de 7:500, sendo a 10 de fevereiro de 1830 
enearregado de o concluir Domingos José da Sil- 
va. Na Collecção de memorias, de Cyrillo, diz se 
que em 1802, por desenho de Sequeira, abriram 
José Gaspard, Antonio José do Valle, Xavier do 
Figueiredo e Simão Franeiseo o ponção do retra- 





to do prineipe regente para as peças e medalhões | 


de brouze. Ainda na mesma Collecção de memo 
rias se lê que este artista executou além das 
obras da casa da moeda, grande numero de outras 
obras em metaes como em pedras finas para a 
maior parte dos grandes do reino, e para os tri- 
bunaes da eôrte tendo egualmente aberto cruzes, 
escudos e sellos para reinos estrangeiros. 
Santos (Valentim Marcellino dos). Juiz de di- 
reito, e jornalista. N. em Poiares, em 1194, e 
fal. em Fronteira no fim do anno de 1861 ou 
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prineipio de 186?. Formou se na Universidade 
de Coimbra na faeuldade de Leis ou de Canones, 
em 1826. Seguiu a carreira da magistratura; sen- 
do, porém, affeiçoado aos prineipios liberacs, só 
em 1834 é que foi nomeado juiz de fóra de Frei- 
xo de Espada 4 Cinta. Foi decerto um dos ulti. 
m.s d'estes magistrados, porque pouco tempo 
depois nova orgauisação judicial acabava eom 
esses cargos. Em 1837 foi cleito deputado ás côr- 
tes constituintes, e em 1838, fuudou, juntamente 
com José Estevão e Manuel Autonio de Vaseon- 
cellos, o jornal politico O Tempo, que mais tarde 
se transformou em Revolução de Setembro. Em 
L311, teve o despacho de juiz de direito effecti 
vo, e em-1346, catando no Porto, eollaborou em 
varios jornaes politicos, de opposição å politica 
do coude de Thomar Esereveu: Cartas ao sr. Joa- 
quim Jeronymo da Silva, ácêrca da archi confra - 
ria do Santissimo Coração de Maria, Porto, 1345. 

Santos E' uma das freguezias do 3.º bairro de 
Lisboa, pertencendo ao 4.º bairro para os cffeitos 
do registo eivil.A sua origem foi uma pequena er- 
mida que fundaram os ehristãos em houra dos tres 
irmãos santos, Verissimo, Maximo e Julia, natu - 
racs de Lisboa, filhos de paes nobres e ricos, os 
quaes tinham sido martyrisados u'aquelle local 
em 307, e ali sepultados. Durante o dominio das 
moiros conservou se intaeta a ermida, porque as 
sim foi concedido aos vhristãos, por meio d'um 
tributo, para excreerem o culto religioso Depois 
da conquista de Lisboa, D. Affonso Henriques 
transformou a crmida em uma graude egreja com 
o nome de Santos, que deu aos eavallviros da or- 
dem de S. Thiago da Espada, e scu filho D. San- 
cho I lhes construiu um convento para a sua re- 
sideneia. Seculos depois, D. João Il, em 1470, fua 
dou outro convento, que ficou conhucido por San- 
tos o-Nnvo, para onde se transferiram as commen- 
dadeiras da referida ordem de S. Thiago, que 
eutão habitavam o antigo eonvento de Santos, a 
que se ficou dando o nome de Santos o-Velho. A 
egreja foi mais tarde elevada a parochia, em 
156r, pelo eardeal infante O. Henrique, então ar- 
cebispo de Lisboa, a qual se constituiu com uma 
parto que se desmembrou da freguezia dos Mar- 
tyres. O edificiu do conveuto, ficou vago, sendo 
mais tarde transformado n'um bello palacio, que 
foi paço rcal, estando já ha bastantes annos ali 
a legação franceza (V. Portugal, vol. LV, pag. 303 
e 361). A egreja está situada no fim da ealçada 
do Marquez d'Abrantes A porta prineipal é vol- 
tada para o poente, e deita para um pequeno ves- 
tibulo, fechado por um portão de ferro. Sobre a 
porta ha uma graude janella que deita para o eô- 
ro. Na fachada tem aos lados as torres dos siuos. 
A egreja tem outra porta d'entrada, no lado do 
norte. Um grande adro rodeia estas duas trentea, 
para onde se entra por dois portões de ferro No 
lado da fachada prineipal vê-se um elegante jar- 
dim, que ha annos a camara municipal maudou 
organisar. A egreja é de uma só uavo. A capella- 
mór é dedieada aos oragos, vendo-se sobre o al- 
tar as imagens dos 3 santos Verissimo, Maximo 
e Julia. Tem 2 altares collateraes: do lado do 
Evangelho onde está o Santissimo Sacramento, 
e do lado da Epistola N. 8." da Coneeição Juuto 
a este altar está embebida na paredo uma podra 
tumular, com um epitaphio, que indica estar ali 
sepultada pessoa da familia deD.Filippa de Vilhe- 
ua. À ogreja tem mais 6 altares lateraes, 3 de 
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cada lado: sendo o 3.º do lado do Evangelho de | 
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contigua ao convento dos Mariannos Depois so 


dicado á senhora da Piedade. No lado da Epis- | recolheu á sua propria egreja, continuando o exer- 


tola, vê-se no 1.º altar N. S." da Bonança dentro | 
d'uma maquineta dourada; e no 2.º N. S." de La 
Salete, que veiu do convento das Albertas. To- 
dos os altares são adornados com umas pequenas 
columnas de relevos de madeira branca e doura- 
da. Os pulpitos são de madeira, assim como a 
teia que adorna a egreja, sendo esta muito ele- 
ante e de pau santo. À frente do côro tambem 
É reviu de teia de pau sante dourado. O te- 
cto é todo pintado em pequenos quadros, com em- 
blemas diversos. Na capella mór ha 6 grandes 


cicio das suas funcções parochiaca. Junto & porta 
principal, dentro do vestibulo, ha uma boa ca- 
pella dedicada aos oragos santos martyres, de- 
baixo da qual existia outra, onde, dizem, quo os 
sautos haviam sido sepultados. Esta ultima era, 
segundo consta, revestida de azulejos valiosos, 
mas que n'umas obras que se fizeram na egrcja, 
por conta das obras publicas, os azulejos fôram 
arrancados, e remettidos para qualquer outro 
local, que hoje se desconhece, sendo a capella 
entulhada, ficando unicamente à veneração a ca. 
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tribunas, 3 do cada lado. Tem duas sacristias; na | 
dos padres vêem se uns arcazes com relevos de 
madeira ; a da irmandade está mais bem ador. 
cada; sobre o altar vê se uma imagem do Santo 
Christo de marfim, sobre uma cruz de pau santo 
toda revestida de prata lavrada; nas paredes es- 
tão alguns quadros a oleo, e tres espelhos de mol- 
dura dourada. A parochia tinha antigamente um 
vigario do padroado da mitra, so qual rendia 
1:0008009 reis; não tinha beneficios, mas 12 ca- 
pellães com obrigação de missa quotidiana o de 
resarem no côro os oficios divinos, cada um dos 
quaes recebia 808/00 reis. 2 terremoto do 1.º 
de novembro de 1755 causou pequeno prejuizo å 
egreja, porque sónente se sentiu alguma ruina 
no côro, de facil reparação, no entretanto, foi tal 
o susto n'aquelles primeiros dias, que por eau- 
tela, receando-s: maior estrago, mandou o prior 
que se mudasse o Sacramento parafuma ermida 
ou barraca das casas de D. Rodrigo de Noronha, 
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pella superior, quo é fechada com uma porta de 
madeira, tendo na frente um portão de ferro, a 
qua! aó está patente no dia 1 de outubro, em que 
se festejam os oragos. N'esta capella ha umas 
boas imagens dos referidos santos. Em 1576, es- 
tando a egreja muito arruinada em consequencia 
d'uus tremores de terra, ficando assim exposta 
ao rigor do tempo, que de dia para dia ainda 
mais a deteriorava, esteve sontenciada a ser do- 
molida, e segundo a voz publica, havia alguem 
que protendia aproveitar o edifício para uma em 
presa especulativa, porém o governo presidido 
por Fontes Pereira de Mello, entendeu que o 
graudioso templo não devia servir para a espe- 
culação d'alguns homens de negocio, indo sup- 
plantar os interesses geraes de milhares de cida- 
aãos que solicitavam a permanencia da egreja 
parochial no mesmo sitio onde ha tantos seculos 
existia. A egreja foi então reconstruida & custa 
obras publicas, como monumento nacional, verie- 
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raudo pela sua autiguidade o recordações histo- 
ricas. Em substituição d'umas casas antigas da 
Irmandade do Santissimo se edificou em 1Jul ou 
1902, uma propriedado, mesmo junto å egreja, 
destinada para habitação do paroeho, mas pare 
ee, que ultimamente essa concessão foi retirada, 
tendo o prior de procurar nova resideneia. 

Santos. Povoações nas freguezias: S. Thiago, 
de Tremez, eonc. o distr. de Santarem. || N. S. 
da Coneeição e eone. de Mação, do mesmo distr. 
|! Pov. da freg. de S José do Cabiri, na L.” div. 
do cone. de [eolo e Bengo, distr. de Loanda, prov. 
d'Angola, Afriea Oeeidental. 

Santos Banha / Fortunato dos). Este nome só é 
eonheeido pela seguinte obra publicada em Lis 
boa, 1801: O Perfeito coudel; arte de estabelecer e 
conservar uma coudelaria perfeita; e demonstra 
ção anatomica da organisação e formação do 
corpo do cavallo, ete. 

Santos Cardoso (Henrique José dos). Antigo 
jornalista, um dos que tomaram parte na revolta 
do Porto, em 31 de janeiro de 1891. N. em Santa 
Comba e Villariça em 1843, e fal. em Vizella 
em 5 de agosto de 1899. Era filho de João José 
dos Santos Cardoso e de D. Thereza de Jesus dos 
Santos Cardoso No Porto, onde passou uma gran 
de parte da sua vida, foi uma das figuras mais 
salientes do jornalismo popular. Fundou a Justi- 
ça Portuguesa, em 1850, jornal de combate, de 
que era tambem proprietario e redaetor. Ali sus- 
tentou muitas e tenszes campanhas eontra as 
instituições monarehieas. O desafogo e a energia 
d'essa attitude ereou-lhe muitos admiradores nos 
que professavam as suas ideias avançadas, mas 
tambem lhe ereou muitos inimigos figadaes. Com 
tudo, Santos Cardoso não desanimava, eontinuan 
do sempre no seu ataque sem tregoas, até que a 
revolta de 31 de janeiro de 1891 o apresentou ao 
Porto e ao paiz sob o aspeeto de revolucionario 
O ultimatum da Inglaterra de 11 de janeiro de 
1890 e o tratado com aquella nação de 20 d'agos- 
to do mesmo anno, haviam impressionado profun 
damente a maior parte dos portuguezes, e Santos 
Cardoso ehegou ao conveneimento de que só a 
republiea é quo poderia salvar o paiz do abysmo 
em que se ia despenhando cada vez mais. D'ahi, 
de aeecôrdo eom os prineipaes chefes do partido 
republicano, trabalhou para a queda da monar- 
ehia e para a proelamação da republiea, sendo 
um dos mais activos chefes e instigadores da re. 
volta de 31 de janeiro. Tendo so mallogrado 
aquelle movimento, Santos Cardoso foi preso eo- 
mo muitos outros, e julgado nos tribunaes mar- 
ciaes de Leixões, sendo condemnado pelo 1.º cou- 
selho na sessão de 23 de março do mesmo anno 
de 1891 á pena de prisão maior cellular por 4 an- 
nos, segnida de degredo, a qual só em parte cum- 
priu por ter sido amnistiado. Voltando do degre- 
do, recomeçou a publicação do seu jornal Justiça 
Portugueza, e n'elle atacou duramente varios dos 
seus correligionarios em evideneia, por motivos 
que se prendiam com a organisação e insuccesso 
da revolta. Mais tarde, porém, suspendeu a pu- 
blicação do jornal, e recolheu-so á vida privada 
Viveu algum tempo em Lisboa, e só Fegressou 
ao Porto, do vez, quando a doença, de que falle- 
ceu, começara a apoquental-o mais Indo a Vizel 
la tratar-so, ali falleceu. 

Santos Carneiro (Augusto Neves dos). Baeha 
rel formado em direito e theologia pela Univer- 


e rea S me qem 


SAN 


sidade de Coimbra, seeretario direetor geral do 
Supremo Trihuual de Justiça, ete. N. em Varzea 
de Goes a 12 de maio de 1841, onde tambem fal. 
a de maio 12 de 1904. Era filho de Domingos dos 
Santos Carneiro. Foi par do reino eleetivo e do- 
putado durante 14 legislaturas, sendo a ultima 
vez eleito em 1901, pelo distrieto do Braga. No 
parlamento fez sempre brilhante figura, prinei- 
palmente quando se levantou em 1º02 a questão 
religiosa, para euja commissão de syndiecancia fô- 
ra nomeado seeretario, tenão feito um relatorio, 
que foi muito apreciado. Enearregou se d'outras 
commissões de serviço, em que sempre se houvo 
com a maior eompeteneia, sendo uma d'ellas a 
reforma do Codigo Penal, em 1871, de evja eom- 
missão fez parte. Era socio da Aeademia Real 
das Seiencias de Lisboa e do Instituto do Coim- 
bra, e ultimamente dirigira, com o dr. J. do Cas- 
tro Lopes, a Collecção oficial dos accordãos dou- 
trinarios do Supremo Tribunal de Justiça, para 
o que foi onearregado por deereto de 7 de julho 
de 1900, que ereou esta publicação. Militou sem- 
pre no partido regenerador, em quo era muito 
considerado. Possuia a commenda da ordem de 
Nossa Senhora da Conceição de Villa Viçosa, e 
a gran-cruz das ordens de Izabel a Catholica de 
Hespanha, e da eorôa real de Sião; grande off - 
eial de Nizhau (Tunis). 

Santos Chaves (Francisco José dos). Medico- 
inspector reformado eom a graduação de contra- 
almirante. N. om 28 de dezembro de 1833, tal. a 
29 de janeiro de 1907. Assentou praça em 4 de 
agosto de 1859, como medieo naval de 2.º classe; 
foi promovido a 1.º elasse em 22 de fevereiro de 
1860, a medieo naval sub-chefe em 5 de janeiro 
de 1869, a chefe em 20 de ontubro de 1880, e a 
medieo inspeetor a 26 de novembro de 1885, re- 
formando-se no posto de eontra almirante em 12 
de fevereiro de 1845, No anno de 1857 prestou 
muitos e relevantes serviços por oecasião da epi- 
demia da febre amarella. Em 1850 e 1851, estan- 
do em commissão em Loanda, tornou se notavel 
pela fórma como egualmente combateu esta doen- 
ça. Em 1870 tez tambem algumas euras da eholera- 
morbus, evitaudo eom grande esforço, que esta 
epidemia se propagasse.Foichefeda 5.º repartição 
do extineto conselho do almirantado; em 20 de 
sctembro de 18%2 foi presidente do conselho su- 
perior de saude naval, em 12 de setembro de 1892 
foi nomeado direetor do posto medieo do arsenal, 
do hospital de marinha, presidenty e vogal da 
junta eonsultiva de saude naval; foi vogal da com - 
missão ineumbida de estudar as reformas do ser 
viço de saude naval; membro do jury da elassi. 
ficação dos eandidatos ao logar de pharmaecutieo 
aaval o ehete do serviço de saude do commando 
geral da armada. Serviu tambem no eorpo de ma- 
rinheiros e em varios navios de guerra, e nas di- 
visões navaes do Indieo e do Atlantico Sul. San 
tos Chaves era eavalleiro, official e commendador 
da ordem de S. Bento de Aviz; eavalleiro da Tor- 
re e Espada, commendador da de Nossa Senhora 
da Couceição de Villa Viçosa, c da ordem da Ro- 
sa, do Brazil. Possuia as medalhas dc ouro de 
serviços no ultramar; de prata, de comportamen- 
to exemplar, e a medalha da febre amarella, ins 
tituida pela camara munieipal, 

Santcs Cosme e Damião. Pov. e freg. de 
Santos Cosme e Damião, da prov. do Minho, cone. 
e com. de Areos de Valle do-Vez, distr. do Vian- 
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ua do Castello, arceb. de Braga; 74 fog. e 269 
hab. Dista 8 k. da séde do conc., A terra é fer- 
til, e pertence á 3.º div. mil. e ao distr. de rc- 
crut. à res. n.º 3, com a séde em Vianna do Cas- 
tello. 

Santos Costa (Amelia Cardia dos). Medica 
contemporanea. Desde a infancia que revelou 
uma extraordinaria lucidez de espirito. Era uma 
creança pallida e triste, e apezar das adverten- 
cias dos medicos, a familia obstinava-se em lhe 
aproveitar a natural tendencia para o estudo, 
que cra a sua occupação favorita. Internada num 
recolbimeuto, ali permaneceu até aos 14 annos, 
casando depois da sua saida d'aquella casa de 
educação. Us primciros annos que se seguiram 
ao seu culace, fôram aquelles em que, apezar de 
perturbações persistentes de saude, pôde, por 
condições esptcialissimas, entregar se com ardor 
à leitura de bons livros. Embora sem methodo e 
sem guia, fez estudos que lhe permittiram reve 
lar a sua pujante c culta intelligencia em publi- 
cações periodicas littcrarias.Estudou os classicos 
portuguezes e latinos nos originaes, e com par 
ticular desvelo critica philosophica. Adquirido 
inseusivelmente o habito do trabalhc, quando as 
vicissitudes da fortuna lho fizeram prever a futura 
necessidade de ee entregar a uma occupação re- 
munerada, tomou resolutamento e sem custo a de 
liberação de optar pela mais gloriosa, embora 
mais ardua. Fez rapidameute os exames de ins- 
trucção secundaria, por cada um dos quaes conta 
uma distincção, o em 1832 matriculou se naEsco- 
la Polytechnica. O profundo desgosto que lhe 
causou a morte de sua mãe, D. Justa Mathilde 
de Carvalho e Costa, parteira diplomada pela 
Escola Medico Cirurgica de Lisboa, succedida 
cm 18 do novembro de 1854, e a amamentação 
d'ua: filho a obrigaram a suspender os estudos. 
À sua irrequieta actividade intellectual, porém, 
reagia contra as dôres e as fadigas, e foi duran- 
te longas vigilias á cabeceira de sua mãe, muito 
tempo agonizante, que compôz e publicou em to 
lhetins no Diario de Noticias um romance inti- 
tulado A Judia. Nos dois annos immediatos se- 
guiu as aulas da Escola Polytechuica com boas 
classificações, o entrou para a Escola Medica em 
1856 N'esse anno sustentou com um medica dia 
tiucto, em successivos artigos publicados no Dia- 
rio Ilusirade, uma polemica notavel em que advo 
gava a causa da mulher medica com os mais bel- 
lus recursos da sua vastissima erudição. Depois 
d'esta questão que lhe exalçou o nome, tornan 
do-a bastaute considerada na classe medica, con- 
sagrou-so inteiramente aos seus estudos, o fez 
um curso dos nais distinctos, que coneluiu no an- 
no de 1891. Era a primeira vez que uma mulher 
se apresentava na sala dos actos d'uma escola 
superior a argumentar sobro pontos de doutrina 
scientifica. Assidua ás melhores clinicas do hos- 
pital, babituou-se rapidameute a observar docu 
tes, e tendo sido nomeada iuterua das enferma- 
rias de mulhcres, mostrou-se durante o seu in- 
ternato d'uma applicação, e ao mesmo tempo de 
nma caridado inexcediveis, intoruato que terini- 
uou, quaudo concluiu o curso. À sua predilceção 
pelo estudo das doenças nervosas levou a a esco: 
lher uma d'estas para assumpto da sua disserta- 
ção, quo foi muito apreciada A sr! D. Amelia 
Uardia coutinua exercendo clinica, sendo o seu 
consultorio muito concurrido. 
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Santos Couvrenr (Jayme Agnello dos). Geuo- 
ral de divisão reformado. N. em Lisboa a 5 de 
maio de 1842. Assentou praça em artilharia a 14 
de agosto de 18 8, sendo promovido a alferes cm 
“ de julho de 1859, a tenente em 5 de janeiro de 
1858, a capitão em 23 de setembro de 1573, a ma- 
jor cm 31 de outubro de 1884, a tenente coronel a 
23 do outubro de 1888, a coronel em JU de de- 
zembro de 1893, sendo reformado no posto de go 
neral de divisão em 12 de outubro de 1900. E” 
filho de Guilherme Augusto da Silva Couvreur, 
que csteve como adjunto á escola e serviço de 
torpedos em 1841; teve a commenda da ordem de 
Aviz, e as medalhas de prata de bons serviços O 
de comportamento exemplar. Escroveu: O Metal 
Gruson; relatorio apresentado ao ministerio dos 
negocios da guerra, em 28 de abril de 1880, Lisboa, 
1481. Esto relatorio é o resultado d'uma conmis- 
são, quo clle e outro official de artilharia desem- 
penharam em Buchan Maydeburg, onde fóram por 
ordem do governo examiuar na fabrica Gruson 
um modelo de bateria couraçada proposta por 
este industri-l para as fortificações russas do 
Mar Negro. O sr. geueral Couvreur tem sido um 
colleceionador intelligente e importantissimo de 
moedas portuguezas é possue muitos exemplares 
de primeira raridade. 

Santos Cruz (Francisco Ignacio dos). Bacha- 
rel formado em medicina pela Universidado de 
Coimbra, conselheiro, vice presideute do Conse 
lho Superior de Saude Publica do Reino, ete. N. 
em Santarem a 10 de outubro de 1781, fal. em 
Lisboa a 30 de março de 1059, Era filh» de Ma. 
nuel dos Santos Cruz e do D. Anna Joaquina. 
Foi destinado por seu pae å vida ecclesiastica, 
e com csse intuito estudou humanidades no Se- 
minario Patriarchal. Sendo, porém, demovido 
d'esse proposito por dois de seus tios, matricu- 
lou s0 ua Universidade de Coimbra em 1801, 30 
1.º anno do curso mathematico e philosophico, 
preparatorios da medicina. Levado pelo amor da 
sciencia não se limitou ao simples estudo dos tres 
annos de philosophia que oa estatutos prescro- 
viam, frequentou ainda o 4º, que era então o ul- 
timo dos quo à faculdade comprehendia. Seguiu 
tambem no curso de mathematica a phronomia, 
distinguindo-se por tal modo em sciencia tão 
dificil que á sua explicação se soccorriam fre 
quentes vezes os condiscipulos. Tambem foi dis- 
tincto ua carreira da medicina: percorreu a com 
approvação plenissima, recebendo o grau dc ba- 
charel em 11 de junho de 1813, e tormando se 
em 31 do julho de 1814. Duraute a Guerra Pe- 
vinsular, de 1808 a 1810, serviu no batalhão 
academico, empregando se depois n'uma repar 
tição do comn.issariado inglez, deixando por isso 
de frequentar a Universidade em 1811. Exerceu 
clinica em Santarem até 1515, indo depois cetn- 
belecer-se em Punhête, hoje Villa Nova do Cona- 
tancia, e ali viveu 21 aunos. Vindo então para 
Lisboa, entrou no Conselho de Saude Publica do 
Reino, de quo foi nomeado vice-presidente por de- 
croto de 7 de janeiro do 1337, servindo de presi - 
dente desde 1398 até 1815. Em Y de junho de 1846 
foi novamente nomeado presidente. Sendo antigo 
socio effectivo da Academia Real das Sciencias, 
pediu a sua demissão por motivos particulares, 
pouco depois da nova reoiganisação. Escreveu: 
Descripção econnmica de certa porção consideravel 
do territorio da comarca de Thomar, e proximo á 
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margem ilo Tejo; saiu sem o seu nome, no tomo 
VIII, parte Il das Memorias da Academia das 
Sciencias, de 1823, de pag. 43 a 134; esta Memo- 
ria obteve o accessit da Academia em sessão pu- 
blica de 24 de junho de 1521, com a medalha dc 
prata, e mereccu ao autor a nomcação de socio 
correspondente; Descripção topographico-medica 
da villa de Punhête; saiu no Jornal de Coimbra, 
nº LXXXV, parte 1.º dc pag. 5 a 21; saiu de 
novo muito ampliada, segundo as bases descripti- 
vas propostas pela Academia, e adoptadas da 
obra Histoire et Mémoires de la Sociéte Royale de 
Médecine de Paris, tomo I; acha-se com o titulo 
de Topographia Medica da villa de Constancia, 
antiga Punhête, e de suas povoações immediatas, 
no tomo IV dos Annaes d Conselho de Saude Pu- 
biica do Reino, 1839, de pag. 252 a 306, com nm 
mappa estatistico no fim, de profissões e popula. 
ção; Annaes do Conselho de Saude publica do rei- 
no; foi redactor e priucipal collaborador d'esta 
publicação, começada em 1-38 o continuada nos 
annos seguintes, formando ao todo 5 tomos; Da 
prostituição da cidade de Lisboa, ou considerações 
historicas e administrativas em geral sobre as pros- 
titutas, e em especial na referida cidade, com a ex- 
posição da legislação portugueza à seu respeito, e 
proposta de medidas regulamentares necessarias 
para a manutenção da saude publica e da moral, 
Lisboa, 1811; com varios mappas estatisticos; 
Ensaio sobre a topogruphia medica de Lisboa, ou 
considerações especiaes relativas å sua historia 
cte., Lisboa, 1843-1844, 2 tomos; Memoria sobre 
os differentes meios de atalhar os incendios, de sal- 
var as pessoas e os objectos d'elles ameaçados, e 
de os prevenir quanto possível, Lisboa, 1850; Elo- 
gio historico necrologico do dr. Francisco Thomaz 
da Silveira Franco, Lisboa, 1856; tambem saiu 
no tomo III, parte I da 2.º serie das Memorias 
da Academia; Trabalhos academicos, literarios e 
sctentíficos, Lisboa, 1851; trata da illuminação da 
cidade e da sua historia; Opinião sobre a sorte 
futura de Lisboa em o verão de 1858, Lisboa, 1857; 
Febre amarella no Porto em 1856, ou exposição 
de factos, documentos e considerações criticas para 
servir de resposta á chamada Memoria da Asso 
cração Commercial do Porto, Lisboa, 1858. 
Santos Cruz (Manuel dos). Bacharel formado 
nas faculdades de medicina e philosophia pela 
Universidade de Coimbra, examinador de medi- 
cina na physicatura-mór do Reino, deputado, poc- 
ta, ete. N. em Santarem a 14 de outubro de 1792, 
fal. em Lisboa a 19 de junho de 1853. Era filho 
de Manuel dos Sautos Craz e de D. Maria Geuo- 
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ca, saiu de Lisboa em 1841, esteve em França, 
viveu alguns annos em Marselha, indo por fim 
estabelecer se cm Canavcral, eutre Caceres e Pla- 
cencia, Hespanha. Em 1850 regressou a Portu- 
gal, e fixou rcsidcucia em Lisboa, exercendo cli- 
nica até à data do fallecimento. Manuel dos San- 
tos Cruz era bomem de profundo talento, muito 
erudito, e de rigidas convicções democraticas; 
vão pediu nunca, nem acceitou titulos, postos, 
condecorações ou cargos publicos, a não ser o de 
medico do Terreiro do Trigo, que serviu desde 
1837 até 18.0. Escreveu e publicou anonymos os 
seguintes opusculos, todos de assumptos politicos: 
A Europa sem véo; ultimatum aos gabinetes, ou 
nenhuma politica senão as garantias de facto; a 
politica das nacionalidades; escripto para os po: 
vos por um amigo do povo, Lisboa, 1334; Bu e o 
estrangeiro; ou o expectador em Portugal; entre- 
tenimento cívico, para adormecer velhos e acordar 
rapazes, Lisboa, 1335; Teremos nós outra Consti- 
tuição em Portugal, ou reintegrar-se-ha a guerra 
civil ??? Lisboa, 1836: tem no fim a assignatura: 
um antigo deputado provinciano; Manifesto á Eu 

ropa sobre a revolução de Lisboa 9 de setembro), 
Lisboa, 1836; tem por assignatura: um guarda 
nacional; Manifesto de um cidadão aos ministros 
da corôa e å nação sobre a revolução, Lisboa, 
1838; tem por assignatura: M. S. Cruz; Project 
re Constituição politica, apresentado ás Côrtes em 
1837, Lisboa, 1837. Manuel dos Santos Cruz e Ma- 
thias Botelho de Mendonça fôram redactores de 
uma folha politica, com o titulo de Hercules Lu- 
sitano, que se publicou em Lisboa no anno de 
1836. No anno seguinte ao da morte, seu irmão 
Francisco Ignacio dos Santos Cruz, publicou uma 
colleeção completa dos scus escriptos, iucluiudo 
os que tinham sido já impressos e os ineditos, a 
qual saiu com o titulo: Colleeção de obras politi- 
cas, romantico poeticas, e medicas de Manuel dus 
Santos Cruz, cte., Lisboa, 1854; O tonos. 

Santos Evos. Pov. e freg. de Santo Isidoro, 
da prov. da Beira Alta, couc., com., distr. e bisp. 
de Vizeu; 309 fog. e 1:288 hab. Tem esc. do sexo 
masc. e correio com serviço de posta rural. Está 
situada na margem direita do rio Sattam, ca 9 
k. da séde do conc. O provisor do bispado apre 
seutava o cura, que tinha 68000 reis de congrua 
e o pé d'altar. A primitiva egreja matriz existiu 
no local onde se vê a cruz do Calvario, logar de- 
serto c louge da povoação. Era dedicada a Santo 
Ivo, presbytero, pequena e só com um altar. D. 
João Manuel, bispo de Vizeu mandou demolir a 
cgreja, e construiu cm 1600, á sua custa, a actual 


veva Henriques de Carvalho; irmão do antece- | junto á povoação. No sitio oude existira o autigo 
dente. Depois de estudar humanidades no Semi- | templo, mandou collocar para memoria uma cruz 
nario Patriarchal, matriculou-se na Universida- | de pedra. Desde então ficou sendo Santo Isidoro 


de em 1809 no 1.º anno de mathematica. luter- 
rompendo o curso por ter adoccido gravemente, 
volt: u aos estudos em 1814, e concluiu a forma- 
tura de philosophia a 29 de maio de 1519 e a de 
medicina a 2 de agosto de 1823, tendo sido sem- 
pre premiado em todas as cadeiras, tanto d'uma 
como d'outra faculdade. Exerceu clinica em San 
tarem até 1:32, com grandes créditos, e depois 
em Lisboa por occasião da cholera morbus em 
1833. Foi deputado nas côrtes constituintes de 
1837, tornando-se notavel westa assembleia pe 
las suas ideias extreinanicnte populares, manten 
do se dignamente, entrando nos debates mais 
importantes. Anuos depois, desgostoso da politi- 


o padrociro da freguezia. A pov. pertencc á 2.º 
div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 1], cem 
a séde cm Santa Comba Dão. 

Santos Farinha (Manuel José dos). Bacharel 
formado em Theologia pela Universidade de 
Coimbra, orador sagrado contemporaueo. Fcz a 
sua educação na Escola Academica; estudou de- 
pois philosophia e thcologia no Seminario de San 
tarem, e em 1840 matriculou se na Univer.idade 
de Coimbra em theologia, onde foi distincto cm 
todos os annos, obtendo em 1895 a classificação 
final de bom, com a iuformação numerica mais 
clevada que n'aquelle anno sc conferiu vo seu 
curso. De junho a «8 de setembro d'esse anno foi 
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capellão do recolbimento do Calvario, acado en- 
tão prior encommendado da freguezia da Ma- 
gdalena em 1838. Como orador sagrado e escri- 
ptor tem evidenciado a sua actividade e compe- 
tencia sem prejuizo dos deveres parochianos No 
seminario de 3. Vicente de Fóra, já boje extincto, 
leccionou lingua e litteratura portugucza, lingua 
e litteratura hebraica, e dos seus trabalhos é di 
gno de menção as annotações á Biblia Sagrada, 
traduzida por Antonio Pereira de Figueiredo. 
Em 1903 foi nomeado secretario da Commissão 
do patronato de Lisboa, logar em que muito se 
tem distinguido pelo zelo dispensado a favor dos 
presos, para cujos filhos pensava então em fundar 
um albergue. N'esse anno tambem tamou posse 
em 6 de dezembro da egreja de Santa Izabel, on - 
de fôra apresentado prior, cargo em que se con- 
serva ainda hoje. Este acto toi revestido da maior 
solemnidade, celebrando-se um Te Deum a grau 
de instrumental. 

Santos Guerra (Delfim dos), Escriptor nasci- 
do cm Sattam no anno de 1868. E' autor de: No 
paiz dos vatuas, Historia da campanha de Lou 
renço Marques, Conventos e collegios, etc. 

Santos Idos. Pov. na freg. de N. Sr.* da Con 
ij de Giesteria, conc. deSoure, distr.de Coim- 

ra. 

Santos Illos. Pov. na freg. do Salvador, de Pa 
ço de Sousa, conc. de Penafiel, distr. do Porto 

Santos Junior (Antonio dos). Antigo empre 
sario do Colyseu dos Recreios. Depois de aban- 
donar diversas carreiras, entro ellas a de jorna 
lista, foi secretario da empresa Dias no antigo 
Circo de Price e nos Recreios Whittoyne. N'esta 
casa tornou-se salieute nas assembléas goraes, 
em que elle tudo revolucionava. Fez-se depois 
empresario, ou só ou com sociedade, mas sendo 
elle sempre quem tudo dirigia. Já de ha muito que 
se fez empresario do Colyseu dos Recrcios e do 
Colyseu da Rua Nova da Palma, que poucas ve- 
zes funcciona. Ninguem lhe póde negar um fino 
tacto administrativo na gerencia das suas empre- 
sas. De qualquer parte iusiguificante, dos espe- 
ctaculos que prepara, tira um enorme partido, 
que traduz em bellas receitas. O Colyscu dos Re- 
creios começou com infelicidade, porque todas as 
empresas, que o arrendavam, não podiam susten- 
tar se, queixando se até muitos empresarios da 
impossibilidade d'aquelle circo dar lucros, pelos 
enormes compromissos a que eram obrigados 
Santos Junior, porém, o arrojado empresario, não 
se importou com cssas dificuldades, e conseguiu 
arrendar o Colyseu. Empregando todos os seus 
esforços, toda a sua competencia e actividade, viu 
emfim coroados os seus descjos, alcançando at- 
trahir successivas euchontes, apresentando ao pu 
blico, já muito scu conhecido, espectaculos varia 
dcs c cheios de attractivos.Compaahias de caval 
linhos, para que sempre contrata as celebridades 
que apparccem n'aquelle genero, cquilibristas, 
gymnastas, trabalhos de equitação e d'outros go- 
neros; companhias hespanholas de zarzuclla, com- 
panbias italiauas de opcra comica e de opera ly- 
rica, compauhias infantis, ete. No Uolyseu, têem- 
sc visto opcras postas cm scena com o maior des- 
lumbramento de scenario o vestuario, teem ali 
cantado artistas que osteutam grande reputação 
nos theatros estrangeiros. Nos intervallos d'essca 
contratos, organisa cespectaculos com sessões de 
esgrima o de luctadores, e qualquer excentrici- 


654 


SAN 
dade que descobre, que apresenta ao seu publi- 
co. Santos Junior é na verdade um empresario 
trabalbador e incansavel. Todos os annos procu- 
ra no estrangeiro elementos que oferecem tra- 
balhos de novidade, para organisar as suas com - 
panhias. Santos Junior tambem, em tempo foi 
autor dramatico, pois que escreveu, entro outras 
peças, a comedia O pagem do Baile de mascaras, 
o drama historico Miguel de Vasconcellos, o a ma- 
gica O Castello da Rocha Negra. 

Santos Lima (José Guilherme dos). Escriptor 
e jornalista. N. em Lisboa a 22 de junho de 1828, 
oude tambem fal. a 4 de março de 1880. Seguiu 
a profissão do commercio, mas todas as boras va 
gas as dedicava á litteratura, para que tinha 
grande vocação. Foi collaborador de diversos jor- 
naes, como a Democracia, Archivo pittoresco, Jar - 
dim Litterario, Boudoir, etc. Escreveu para o thea- 
tro diversas peças que se representaram nos 
theatros de D. Maria, D. Fernando e Rua dos 
Condes, em 1853 e 1851. Filiara-se no partido 
republicano, e dedicara se com ardor $ propa- 
ganda democratica. Dos seus trabalhos litterarios 
estão impressos: Era uma vez um rei, comedia em 
3 actos, Lisboa, 1857; Modesta, drama cm 2 actos, 
Lisboa, 185%; Uma mulher por duas horas, em 1 
acto, Lisboa, 1858; Roehedos de constancia, em 1 
acto, Lisboa, 1360; Zizania entre o trigo, em 1 
acto, Lisboa, 1850; A morte do gallo, em 1 acto, 


| traducção, Lisboa, 1264; O Renegado, romance; 


saiu no Archivo Pittoresco, tomo II, 1859; O Ær- 
mitão, romance, idem, tomo I, 1558. Publicou 
mais coutos em diversos jornaes litterarios, que 
depois reuniu em volume, com o titulo de Contos 
largos, Lisboa, 1867. Publicou tambem na Revis- 
ta del Medio-dia um artigo Sobre a pena demorte. 

Santos Moura (P. José Adão dos) Presbyte- 
ro secular. N. na pov. de Cortiços, freguczia de 
Ccrvos, em 1814, fal. em 13 de vutubro de 1874. 
Era filho de José dos Santos Dias. Foi provido 
na freguezia de S. Vicente de Chã, em 1840; no- 
meado arcipreste da comarca de Monte Alegro 
em 1845, parochiou na sua egreja durante 34 an- 
nos, até que falleceu. Collaborou na Revista Uni- 
versal Lisbonense, na Atalaia Catholica, no AL. 
manach de lembranças, e Archivo Pittoresco, sain- 
do alguns artigos anonymos. Foi por muitos an- 
nos correspondente do Bracarense. 

Santos Mello Barbosa (Fr. Diogo dos). Es- 
criptor, que primeiramente foi carmelita calça- 
do, e depois passou a presbytero secular, e al- 
cauçou os logares de prégador regio e de benefi. 
ciado da Patriarchal. Fal. em 1830. Dos seus 
scrmões, sômunte publicou em 1734 um Panegyri- 
co que ao serenissimo principe do Brazil o sr. D. 
José consagra no dia dos seus annos, cte. 

Santos Pinto (Francisco Antonio Norberto dos). 
Notavel compositor de musica, professor do Con- 
servatorio, etc. N. em Lisboa a 6 de junho de 
1815, onde tambem fal. a 6 de janeiro de 1860. 
Era filho de José Antonio dos Santos e de D. 
Marianna do Carmo da Gama Pinto Borralho. 
Desde a primeira infancia se dedicou á musica, 
aprendendo os rudimentos da arte com o cantor 
da capella real da Bemposta, Thcotonio Rodri- 
gues. Possuindo uma boa voz de soprano e ex- 
cellente disposição, pôde logo iniciar a carreira 
profissional, cantando nas festas de egreja. Ain- 
da na infancia estudou violino com o musico Jo 
sé Maria Morte, e trompa com o mestre da ban - 
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da das Reaes Cavallariças Justivo José Garcia, 
que era um hom trompista. N'este instrumento 
se tornou hahilissimo, e aos 15 annos já perten- 
cia à mesma banda. Admittido na irmandade“ de 
Santa Cecilia em conferencia de 30 de setembro 
de 1830, foi n'essa mesma conferencia dispensa- 
do de cxame por scr musico das Reaes Cavalla 
riças. Receheu tamhem [lições de harmouia do 
velho mestre Eleuthcrio Pravco Leal, e mais tar- 
do de Manuel Joaquim Botelho, que lhe foi dedi- 
cado conselheiro nas “primeiras tentativas de 
compositor. Em 1832 contratou-se como primeiro 
corneta de chaves na handa' da Guarda Real da 
Policia. Apezar das suas ideias absolutistas, nun- 
ca se metteu em politica, e quando cm 1833 as 
tropas de D. Miguel ahandonaram Lishoa, reco- 
lheu tranquillamente para sua casa, c não hesi- 
teu depois em acceitar o cargo de mestre em al 
gumas haudas dos hatalhões constitucionaes que 
por esse tempo se organisaram, escrevendo até 
um hymno que era ouvido com enthusiasmo, é sc 
intitulava Marcha dos Voluntarios da Carta. Já 
então havia começado a trabalhar como composi- 
tor de pequenos trechos para handa militar. Ao 
mesmo tempo entrou para a handa do theatro de 
S. Carlos como primeiro trompa, passando pouco 
depois para a orchestra, onde occupou alternati 
vamente em diversas epocas os lagares de pri- 
meiro clarim e terceiro trompa. Quando a musica 
das Reaes Cavallariças se fundiu na orchestra 
da Real Camara, Santos Pinto ficou fazendo par- 
te d'essa orchestra como primeiro clarim. N'aquel 
le tempo as partes de clarim cram usualmente 
desempechadas na corneta de chaves. Foi eia S. 
Carlos que Santos Pinto mais se desenvolveu co- 
mo compositor, tendo por guia Manucl Joaquim 
Botelho, que oceupava o logar de segundo flauta; 
nos intervallos dos espectaculos e dos ensaios o 
activo discipulo estudava e escrevia as lições que 
o dedicado mestre ali mesmo tambem revia e 
emendava. À observação propria e a leitura assi 
dua dos tratados theoricos completaram um estu 
do, que por se realisar d'uma fórma tão anormal 
vão deixou de ser profundo, graças á grande for- 
ga de vontade do estudioso musico. A sua pri 
meira = rima para o theatro foi o hailado de 
Vestris, intitulado Adoração do Sol, que se exe- 
cutou pela primeira vez a 17 de outubro de 1888, 
repetindo-se no anno seguinte. Agradou muito a 
musica, e Santos Pinto desde então, e durante 
perto de 20 aunos, foi encarregado de cscrever 
grande numero de bailados para aquelle theatro 
e para o de D. Maria. Mais tarde o choreographo 
italiano Francisco York comprou lhe as partitu 
ras de muitos hailados, as quaes fez executar nos 
theatros estrangeiros onde depois esteve Santos 
Pinto, por esse tempo, compunha tambem musi- 
ea para diversas peças que se ropresentavam em 
outros theatros, sendo a primeira o drama Os 
Dois renegados, de Mendes Leal, representado 
na Rua dos Condes em 7 de julho de 1839 N'es 
sas peças dramaticas figura O Alfageme de San 
tarem, que tinha córos, coplas e harmonias na pri- 
meira cpoca, no auno de 1842, porém mais tar- 
de foi supprimida; 4 Rainha e a Aventureira, 
cuja musica ohteve um exito enorme; O Tributs 
das cem donzellas, O Alcaide Faro, cte. Não ohs 
tante ter produzido grande quantidade de musi- 
ca para dramas, comedias, peças phantasticas e 
hailados, Santos Pinto não cscreveu uma unica 
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opcra comica propriamente dita; apenas attingiu 
as proporções d'essa especialidade, sem comtudo 
ser n'ella classificada pelos autores, uma comedia 
em 3 actos, 4 Casa Mysteriosa, de José Romano, 
representada no thcatro de D. Maria em 8 de de- 
zembro de 1850. Santos Pinto teve então ensejo 
de escrever com largucza e abundancia peças 
concertantes, arias e córos como se fôssc uma 
verdadeira opera comica. À musica agradou im - 
menso, sende o compositor muito applaudido e 
chamado ao proscenio, caso pouco vulgar n'aquel- 
le tempo. Santos Pinto, incansavel trabalhador, 
continuou escrevendo musica, dedicando se tam- 





Francisco Antonio Norberto dos Santos Pinto 


bem å egreja, sendo numcrosas as suas composi- 
ções religiosas. Da mais notavel destacam-se 
duas grandes missas a 4 vozes e orchestra, um 
Te Deum dedicado a el-rei D. Fernando, uus of. 
ficios grandes para a semana santa, com misere- 
re e lamentações. Foi tambem muito apreciado 
um motete escripto expressamente para o tenor 
italiano Nery Baraldi cantar na festa de Santa 
Cecilia, em 1856, com acompanhamento só de 
violoncellos, violas é clarinete. O Te Deum que 
dedicou a D. Fernando tove uma memoravel exe- 
cução em li de outubro de 1853, já depois da 
morte do distincto compositor, na solemnidade 
que a colonia italiana mandou celebrar na egreja 
do Loreto, cm acção de graças pelo nascimento 
do principe, depois D. Carlos I. Na execução to- 
maram parte 08 primeiros cantores e a orchestra 
de S. Carlos. Santos Pinto, além da musica pro- 
priamente para a egreja e para o theatro, escre- 
veu uma enorme quantidade de trechos diversos 
e com varias applicações; em primeiro logar as 
aherturas para orchestra, que se calcula serem 
mais de 35, que por muitos annos se executaram 
frequentemente tanto nos thcatros como nas fes- 
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tas de cgreja. À mais notavel de tolas é à que 
elle dedicou a Liszt, quando este pianista csteve 
em Lisboa em 1345; tambem são notaveis a que 
em 1343 dedicou a sua filba, as dos dramas Tem- 
plo de Salomão, Prophecia oua Queda de Jerusa 

leme a da Casa Mysteriosa. Escreveu egualmen- 
te solos e peças concertantes para diversos ins 

trumentos, marebas, themas variados, ariaa 0 %0- 
dinhas para canto, ete. E como s» os trabalhos 
de musica lbe não bastassem, tambem se dedicou 
às letras. Em 1855, tendo as duas cantoras Albo- 
ni o Castellan creado dois partidos entre os fre- 
quentadores do tbeatro dc S. Carlos, partidos que 
se degladiavam nos jornaes, Pinto entrou na lu- 
cta como eampião da Alboni publicando alguns 
artigos na Revista dos espectaculos contra Emilio 
Lami que defendia a Castellan na Revista de Lis- 
boa. Em 1856 começou a publicar n'um jornal 
com o nome de Jiigoleto, uma serie de artigos so- 
bre a historia da musica, mas não a coucluiu, por 
ter o jornal suspendido a publicação. Em 1854 
obteve por concurso o logar de professor de ins- 
trumentos de latão no Conservatoric, logar que 
tinha vagado pela morte de Francisco Kuckcm 

buk Em 1857 passou a ser mestre direetor em 
S. Carlos, aleançando com este logar a mais ele 

vada posição que podia attingir, mas que pouco 
tempo gozou, porque o veiu surprebender a mor- 
te, contando apenas 45 annos de edade. Santos 
Pinto era estimadissimo entre a sua elasse, 4 
qual prestou bons serviços. Foi um dos fundado- 
res da Associação Musica 24 de Junbo e da Aca- 
demia Melpomenense, onde occupou diversos ear 
gos, assim como na irmandade de Santa Cecilia 
e Montepio Philarmonico Pinto era casado com 
D. Maria Casimira da Nazaretb, que falleceu em 
1867. No Diccionario biographico de musicos por- 
tuguezes, de Ernesto Vieira, vem publicada uma 
minueiosa biographia, no vol. II pag. 173 e se- 
guintes, do que extrabimos estes apontamentos, 
e a numerosa lista das suas composições, que por 
ser muito extensa não transerevemos. 

Santos Rocha (Antonio dos) Bacharel forma- 
do em direito pela Universidade de Coimbra, 
advogado na Figueira da Foz, fallecido em mar- 
ço dé 1910. Foi presidento da camara municipal 
d'esta cidade por muitos annos. Era muito crudi- 
to em arcbeologia. Entre os melboramentos com 
que dotou Figueira da Foz, conta se o museu que 
ello conseguiu organisar pelos seus esforços, e 
cuja boa ordem e boa direeção sempre conservou. 
Esereveu algumas obras arebeologicas, impres- 
sōvs exactas das suas repetidas viagens em Por 
tugal e no estrangeiro. Em 1848 publicou: Anti 
guidades prehistoricas do concelho da Figueira da 
Foz; memoria oferecida ao Instituto de Coimbra; 
5 volumes illustrados com muitas lithographias. 
O dr. Santos Roeba exerceu muito tempo a advo- 
cacia na Figueira da Foz, e era sobretudo uma 
autoridado no campo do direito commereial. 

Santos e Silva (D. Americo Ferreira dos). 
Bispo do Porto e cardeal, doutor em tbeologia 
pela Universidade de Coimbra, protessor no Se- 
miuaric de Santarem, ete. N. em Massarellos, 
Porto, a 16 de abril de 1830, fal. no paço episco- 
pal da mesma cidade a 21 de janeiro de 1899, Era 
filbo do 1º barão de Santos, João Ferreira dos 
Sautos e Silva, e de sua mulber 1). Carolina Au- 
gusta la Rocque. Em 1840, tendo 10 annos do 
edade, foi levado para Paris a educar no collegio 
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fundado cm Fontenay-aux-Roses pelo portuguez 
fr. José da Sacra Familia, chamado no seculo Jo- 
sé da Silva Tavares. N'aquelle collegio perma- 
neceu até 1813, anno em que regressou á patria, 
concluindo ali os preparatorios que o babilitaram 
a entrar na Universidade, matricnlando-sc em 
1845 na faculdade de theologia, que frequentou 
com distineção, doutorando se a 23 de maio de 
1852. Em setembro d'esse anno tomou ordens de 
presbytero, celebrando a sua primeira missa no 
mez de novembro. Em outubro de 1853 foi no- 
meado professor de tbeologia no Seminario Pa 

triarebal de Santarem. Em 185! acompanhou a 
Roma, na qualidade dc secretario, o patriarcha 
de Lisboa D. Guilberme, que ia tomar parte no 
concilio do Vaticano ácêrca do dogma da Imma- 
culada Conceição. D. Americo recebeu então o 
titulo de monsenhor, e o papa Pio 1X o nomeou 
scu camarista secreto suprauumerario. Em 1856 
foi tambem professor de francez no lyceu de 
Santarem, conservando o seu logar no seminario 
até 1858, anno em que teve a nomeação 'le co- 
nego capitular da Sé Patriarcbal de Lisboa, e 
em fevereiro de 186L, de reitor é commissario 
dos estudos, do distrieto de Sautarem, logar de 
que pediu a exoneração pelo seu mau estado de 
saude. Desemponhou com solicitudo e elevada 
competeneia varias commissões de que foi cnear- 
regado, cm que se conta ado governo do patriar- 
chado, de que o incumbiu o patriarcha D. Manuel 
Bento Rodrigues em 1855, logar em que se con- 
scrvou até 1465; já então D. Amcrico era desem 

bargador e juiz da relação ecelesiastica e euria 
patriarebal. Em 1869, foi eleito por unanimidado 
vigario eapitular, séde vacante, pelo fallecimento 
do eardeal patriarcha D. Manuel BentoRodrigies 
Exerceu este cargo até 18 de junbo de 1871. Em 
22 do dezembro de 1864 foi eleito bispo do Por- 
to, confirmado por Pio IX no consistorio de 26 
de junho de 1871, sendo aagrado em Lisboa em 
setembro do mesmo anno. No Porto foi recebida 
com o maior enthusiasmo a noticia da eleição do 
novo prelado scu patricio, e quando elle to- 
mou posse, fizeram lhe as mais protuudas demons- 
trações de sympatbia, realisando se festas cm 
sua bomenagem. Em 1895, 25 annos dopois, se 
celebrou no Porto 25º anniversario da sua sagra 

ção. às pastoraes do bispo D. Americo eram mo. 
delos de boa doutrina e de boas letras, afirmau- 
do o pastor exemplar, o fino gosto litterario e o 
bom portuguez amante da sua patria. A familia 
real manifestava sempre especial consideração 
pelo digno bispo doPorto, e el rei D Luiz o esco: 
lheu para confessor dos principes. Foi ainda el- 
rei D. Luiz que, usando de direito de escolber 
um cardeal além do patriarcha, indicou D. Ame- 
rico, resolução muito bem aeceita pelo papa Leão 
XIII, sendo feito cardeal no consistorio de 12 de 
maio de 1879, realisando se a imposição do bar- 
rete cardinaliecio no dia 1 do junho seguinte no 
paço d'Ajuda, com pomposa solemnidade. Foi D. 
Americo que fundou o seminario dos Carvalbos, 
o qual so inaugurou a 16 de novembro de 1884. A 
provisão qus publicou em fevereiro de 1890, por 
oceasião do ultimatum da Inglaterra, é de grande 
merecimento, e um padrão inolvidavel do seu va. 
lor. Do seu bolso particular dispendeu importan: 
tes quantias para a educação de aspirantes aos 
graus ecclesiasticos, e é muito para louvar eui- 
dadoso esmero que desenvolveu no seminario dos 
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Carvalhos, animando todos com a sua presença, | 
e despertando brios em elerigos e simples estu- | 
dantes. 

Santos e Silva (Carlos Ferreira dos). Pidal- 
go cavalleiro da Casa Real, commendador das 
ordens de Nossa Senhora da Conceição de Villa 
Viçosa, da Rosa do Brazil e de Carlos III de 
Hespanha, official da Legião de Honra de Fran- 
ça, vogal dv conselho do commercio e presidente 
da Associação Commereial de Lishoa. N. no Por- 
to a 27 de outubro de 1823, fal. em Lishoa a 2 
de junho de 1885. Era filho do 1.º harão de San 
tos, João Ferreira dos Santos e Silva, e de sua 
mulher D. Caroliua Augusta de la Rocque; irmão 
do hispo do Porto D. Americo, do 2.º harão de 
Santos e do 1.º harão de Ferreira dos Santos. 
Principiou os seus estudos no collegio do Corpo 
da Guarda, de Massarellos, e na companhia dos 
seus irmãos passou em seguida a França a fro- 
quentar o collegio iustituido em Fontenay aux- 
Roses para hrazileiros e portuguezes especial- 
mente pelo mestre tr. José da Sacra Familia, que 
pouco antes havia emigrado por causa dos succes- 
sos politicos d'aquella epoca Ali foi sempre um 
estudante distincto, e estando pela sua familia 
destinado á vida do commercio voltou para Por- 
tugal a pratical-a com sau pae, tendo então 18 
aunos de edade, e passando logo em seguida, a 
convite de seu tio Henrique de la Rocque, a oc 
eupar no Pará um logar na casa d'elle, da qual, 
pelo seu merecimento, não tardou a ser socio, 
conjuntamente com Migucl José Raio e Scbastião 
José d'Ahreu. No Brazil casou Carlos Ferreira 
dos Santos com D. Adelaide Guilhermina da 
Costa Sampaio, filha do opulento banqueiro do 
Pará, Francisco Gaudencio da Costa. Poucos an- 
nos esteve fóra do paiz, depois do scu casamento. 
Em 1:60 regressou a Lisboa, onde scu pae, ten 
do se estahelecido desde 1844 quando vciu ás 
eôrtes como deputado, acahava de fallecer quasi 
repentinamente. Sua mãe havia o chamado por 
essa triste occasião. Habituado ao trahalho, Car- 
los Santos não podia estar ocioso, e logo se asso- 
ciou com os capitalistas Antonie Joaquim Pinto 
da Fonseca e Francisco Isidoro Vianna, dando 
origem å importanto casa commercial, com a fir- 
ma Fonseca Santos & Vianna. A este forte esta- 
belecimento deve o commereio e a industria va- 
hosos serviços, a partir das suas primeiras ope- 
rações que fôram effeituadas com o empreiteiro 
Salamanca dos caminhos de ferro do norte e les- 
te. Durante a sua presidencia na Associação Com- 
mercial, desenvolveu Carlos Santos a mais encr- 
gica propaganda a favor da reorganição do ensi- 
no do commercio, conseguindo que sc augmen 
tassem as cadeiras do Instituto na secção respe- 
ctiva, aproximando a nossa escola das estrangei 
ras da mesma natureza. Quando se fundou a Em- 
presa Nacional de Navegação, para facilitar as 
relações da metropole com a Africa Oceidental, 
Carlos Santos, que já cra represcutante das com 
panhias Brazilian submarin telegraph, West of 
India Portuguese garanted railway company, o 
director da companhia dos caminhos de ferro do 
norte e lesto, aproveitou as suas relações no paiz 
e no estrangeiro, para conseguir a formação de 
aquclla empresa desatogadamente, e de modo que 
pudesse garantir os grandes interesscs nacionaes 
que era destinada a desenvolver. Por este e por 
outros serviços relevantes prestados ao paiz, o | 
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especialmente 4 elassc commercial, a associa- 
ção que a representava inaugurou solemnemen- 
te, no principio de 1885, na sala das suas sessões, 
o retrato de Carlos Santos, seu presidente. O il- 
lustre capitalista foi por espaço de 21 annos re- 
dactor da Correspondencia de Portugal, na secção 
da revista financeira, mostrando ahi as suas ideias 
sobre ceouomia politica e fazenda, e apreciando 
os factos e operações commerciaes com muito eri- 
terio e grande imparcialidade. A elle sc deve a 
propagação d'estes conhecimentos, até então 
quasi ignorados em Portugal, o que tão uteis sc 
tornaram nas praças de Lishoa e do Porto. 

Santos e Silva (Jacintho Isla dos). Oficial de 
artilharia. N. em 9 de junho de 1862, sendo filho 
de João Antonio dos Santos e Silva, antigo de- 
putado. Assentou praça em 1 de outubro de 1880, 
toi promovido a alferes em 4 dc janeiro de 1888, 
a tenente em 23 de janeiro de 1840, e a capitão 
em 30 de dezembro de 1903. E' um dos officiaes 
mais illustrados e intrepidos do nosso excrcito. 
E’ formado pela Universidade de Bruxellas e pe- 
lo Real Collegio dos medicos cirurgiões de Edim- 
hurgo, pela faculdade de medicina de Glasgow e 
vaccinador pelo Real Instituto do Edimburgo, e 
foi lente da Escola Medica de Nova Gôa, India. 
Distinguiu se em 1394 na guerra da Guiné, pelo 
que foi agraciado com o oflicialato da ordem da 
Torro e Espada, e tambem fez parte da expedi- 
ção Caldas Xavier a Manica, onde prestou rele- 
vantes serviços. Quando se dcu a revolta dos ra- 
ucs e maratas na India, cm 1595 e 1896, foi na 
expedição que partiu para aquellc estado sob o 
commando do infante I). Affonso, e offereccu se 
eomo voluntario para fazer parte da columna vo- 
lanto que se organisou ali, e que saiu do Pan- 
gim dois dias depois de terem chegado as forças 
do reino. Fez parto da eolumna de opcrações des- 
de a primeira organisação, entrou no combate de 
Cudnem, onde foi louvado pelo commandante Go- 
mes da Costa, esteve no reconhecimento dc Mar - 
cella, foi na marcha para Nanuz, hatcu-se no 
Ambiganto, e esteve tambem no reconhecimento 
de Surta. Commandou a força indigena da co- 
lumna volante, e o seu valor c a sua coragem fô- 
ram os predicados quo o recommendaram ao ca- 
pitão Gomes da Costa para a escolha que d'elle 
fez para a columna. Tendo servido em Moçambi- 
que, foi louvado no Boletim Oficial por ter apri- 
sionado o commandante e a tripulação d'um pan- 
gaio ncgrciro, lihertando 54 escravos que iam a 
bordo. O valento official reeebeu em paga dos 
seus muitos serviços, além da Torre e Espada já 
citada, a medalha de ouro de valor militar, e as 
medalhas de prata para commemorar a expedição 
å ludia em 1895, para commemorar a campanha 
de Timor em 1896, c para commemorar as ope- 
rações de guerra de Timor em 1900. 

Santos e Silva (João Antonio dos). Bacharel 
formado em Medicina pela Universidade de Coim- 
bra, director da Alfandega Municipal de Lishoa, 
deputado, etc. N. na villa da Moita a 16 d'abril 
Je 1824, fal. no Lumiar a 13 d'abril do 1374, Era 
filho de Antonio dos Santos Silva e de Rosa Ma- 
ria da Conceição. Figurou muito na politica 
do scu tempo, scudo deputado em differentes 
legislaturas. Quando em 1865 se organisaram 
os quadros das alfandegas do reine, era Santos 
c Silva director da Alfandega Municipal, e ficou 
com o cargo de chefe de serviço na de Lisboa. 
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Autes, porém, de entrar na carrcira burocra 
tica, exercera a medicina cm Portalegre e 
Castello de Vide. Era escriptor fluente, e na 
imprensa jornalistica moetrára-se polemista vi- 
goroso. Na camara electiva entrou em muitas 
discussões importantes, conquistando um logar 
brilbante na tribuna parlamentar, como já o ti- 
vera em comicios populares. Em attenção aos 
eminentes serviços prestados an seu partido po- 
litico, o antigo progressista bistorico, de que cra 
dos mais considerados ornamentes, toi depois do 
seu fallecimento aberta uma subscripção em todo 
o paiz, a favor da sua familia que ficára sem rc- 
cursos, subscripção que produziu uma avultada 
somma, com que se constituiu um razoavel ren- 
dimento que pôz ao abrigo da miscria a sua viuva 
e 7 filhos. Todos os jornaes de Lisboa, Perto, 
Coimbra, e ainda de outras terras, dedicaram 
saudosos artigos, lamentando a morte de tão pres- 
tante cidadão, enaltecendo o seu caracter e os 
seus elevados merecimentos. O Paiz, de 14 de 
abril de 1874 appareceu tarjado de luto. Santos 
e Silva deixou alguns discurscs notaveis no Dia 

rio da camara dos senhores deputados, e numero - 
sos artigos ácêrca de diversos assumptos econo- 
micos e de politica militante no Portuguez, Gazeta 
do Povo, de que fòra um dos redactores, e por 


fim no orgão do partido progressista, O Paiz, que | 


depois tomou o titulo de Progresso. Na Revista 
Academica de Coimbra, tambem se encoutram ar- 
tigos seus. Sendo ainda estudante da faculdade 
de medicina, escreveu a seguinte obra: Revista 
histurico-politica de Portugal, desde o ministerio 
do marquez de Pombal até 1842; precedida d'uma 
rapida exposição dos factos principaes da rvolu- 
ção franceza de 1189, até á invasão dos francezes 
em Portugal, Coimbra, 1852. Fez parte de uma 
commissão nomeada para cstudar a fórma de cs- 
tabelecer em Portugal as sociedades cooperati 

vas, por por portaria de 25 de julho de 1857, so 

bre a qual escreveu o seguinte Relatorio ácêrca 
das sociedades cooperativas, que appareceu pri- 
meiro no Diario de Lisboa, sendo depois trans 

cripto no Jornal do Commercio e em outras folhas, 
no anno de 1868, e afinal foi incluido n'um opus- 
culo mandado imprimir pelo ministerio das obras 
publicas, com o titulo de Collecção de documentos 
ácêrca de sociedades cooperativas, 1871. 

Santos e Silva (João Monteiro dos). Enge- 
nheiro eivil, jornalista, etc. N. em 1867, e fal. em 
Lisboa a 15 de outubro de 1911. Era filho do an- 
tecedente. Serviu durante annos na Direcção Ge- 
ral de Estatistica, foi depois intendente geral 
no Chinde, logar que excrceu distinctamente até 
á proclamação da Republica em outubro de 1910. 
Veiu depois para Lisboa, seudo nomeado pelo go- 
verno provisorio para a commissão de limitação 
dos terrenos baldios de Salvaterra do Extrêmo. 
Como jornalista, foi director do jornal O Correio, 
redactor do Dia, e 'durante alguns annos reda- 
ctor do Correiv da Noite, onde se conservou até 
Á sua partida para Africa Era tambem proprie- 
tario da typographia 4 Publicidade. Tendo vivi- 
do no Porto na epoca mais agitada que teve ali 
o partido republicano, entrou nas luctas politi- 
cas com Duarte Leito e Bazilio Telles, distin 
guindo se pelo brilho e eloquencia da sua palavra 
em varias reuniões publicas n'aquella cidade 
Casou com 1). Helena de Aguiar de Andrada, fi- 
lba do fallecido barão de Aguiar de Andrada 
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Santos e Silva (Thomaz Antonio dos). Escii- 
ptor e poeta. N. cm Setubal a 12 d'abril de 1781, 
fal. em Lisboa a 19 de janeiro de 1816. Era filho 
de Manuel Antonio dos Santos e de Francisca 
Ignacia, pessoas muito humildes e pobres. Poi 
baptisado em casa, por se julgar em perigo de 
vida, pois naseêra aleijado de ambos os pés, e 
de compleixão fraca e valetudinaria, que promet- 
tia pouca duração. Teve por padrinho o descem: 
bargador Thomaz da Costa de Almeida Castello 
Branco, a cuja conta correu a sua educação, cur- 
sando em Sctubal particularmente os estudos pri- 
marios e secundarios, e os da chimica e pbarma- 
cia, com o destino de seguir na Universidade de 
Coimbra, os da medicina, a fim de se tormar n'es 
ta faculdade. O fallecimento imprevisto de seu 
padrinbo e protector veiu destruir os seus proje- 
etos d'uma futura posição independente. Este pro- 
fundo golpe, anniquilava completamente as suas 
esperanças, mas teve de se couformar com a 
sua infeliz sorte, e procurar algum expediente 
para haver os meios de subsistencia que lhe fal- 
tavam no desamparo em que ficára. Occorreu-lhe 
por mais prompto o de tirar partido da pbarma- 
cia, no qual adquirira instrueção bastante. En- 
trou então como praticante n'uma pharmacia 
mesmo de Setubal, onde cateve alguns annos tra- 
balhando a troco d'uma paga mesquinba, que mal 
lhe cbegava para as primeiras necessidades. O 
estudo a que tão cedo se babituara, continuou a 
ser-lhe oceupação nos momentos que lbe sobra - 
vam dos seus entadonhos trabalhos profissionaes. 
Os livros lhe serviam de conforto, e no cultivo da 
poesia acbava alivio e distracção. Afastado de 
amigos illustrados com quem pudesse aprender 
e discutir, teve de soccorrer-se unicamente a si, 
e dever tudo aos proprios esforços. O amor, porém, 
não tardou em prender ncs seus laços o cora 
ção de Santos e Silva. Namorou-se d'uma se- 
vhora sua patricia, foi correspondido, e lisou- 
jeava-sc de vêr em breve coroados os seus de- 
sejos de casamento, quando a morte se apressou 
em roubar lhe a futura noiva, que suceumbiu à 
uma dolorosa cnfermidade. Essa perda foi para 
elle uma das mais profundas desventuras, e a 
saudade de tão afllictivo lance descreveu o poe- 
ma elegiaco Sepultura de Lesbia, talvez o primei 
ro que u'aquello genero se escreveu em portu- 
gucz, c que na opinião dos entendidos, embora 
muito longe do se julgar perfeito, é comtudo um 
dos melhores florões da sua corôa de poeta. Não 
podendo já permanecer n'uma terra, que de con- 
tinuo lhe apresentava tão amargas recordações, 
desejoso de melhorar de fortuna, e illudido, se- 
gundo diziam, pelas promessas d'um vulto im- 
portante que lhe offerecia amparo e protecção, 
Santos ¢ Silva resolveu vir para Lisboa, que rea 
lisou, pouco mais ou menos, no anno de 1781. Con- 
tava elle 30 annos, ou pouco mais. Não se sabe 
quaes fôssem as esperanças que «e lhe frustra- 
ram, depois de passar pelas humilhações proprias 
do triste papel de requerente, que representou 
em Lisboa, até que, desenganado, entrou por fim 
como official n'uma pharmaeia da rua de S. Pau- 
lo. Uma vida de servidão, mais que laboriosa, e 
retribuida com mesquinhez, devia tornar se por 
força insupportavel ao infeliz setubalense. Ke 
solveu, portanto, procurar outra ocenpação mais 
conforme ás suas inclinações. Saiu da pharmacia, 
c auxiliado pelo credito d'alguns amigos, alugou 
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um quarto proximo da Casa da Mocda, e ali es: 


tabeleceu uma aula de francez e inglez. Não te- | 
ve de arrepender-se, porque à concorrencia e o, 


aproveitamento dos discipulos começaram em bre- 


vo a justificar a competencia do mestre. Por, 


aquelle tempo cra empresario e director do thea 
tro do Salitre, Autonio José de Paula, que toma- 
ra relações d'amizade com Santos e Silva, e co 
nhecedor do seu talento, tratou de persuadil.o a 
que se applicasse á pocsia dramatica. Sendo ac- 
ceito o alvitre, Santos o Silva começou a escrever 
alguns dramas e comedias em prosa e em verso, 
que o seu amigo fez representar, e fôram recebi 
das com applauso Animado por este successo, o 
poeta continuou a escrever para o theatro peças 
originaes, e outras traduzidas ou imitadas dos 
mais celebres dramaturgos estrangeiros. Tacs fa 


digas eram coroadas pelo bom acolhimento do | 


publico. O producto dos scus dramas reunido ao 
que lhe rendia as lições aos discipulos, deram- 
lhe sufficientes recursos para viver em deceute 
mediocridade. (Grande era a reputação de San 

tos e Silva como pocta e autor dramatico, para 
que o scu nome escapasso aos fundadores da as- 
sociação poetico litteraria, que sob o titulo de 
Academia das Bellas Letras,ou Nova Arcadia, se 
instituiu em Lisboa no anno de 17%0; foi portan- 
to seu socio com o nome poctico de Tomino Sa- 
dino. Nas intrigas que a discordia começou a fo- 
mentar, dividindo os academicos em paicialida- 
des, e convertendo os de consocios e amigos 
em adversarios rancorosos, que afinal tiveram 
de separar se, perdidas as esperanças de paz 
e de reconciliação, Santos e Silva-agrupou-se 
do lado de Bocage, que além de patricio era 
tambem seu amigo. Declarando-se seu partidario, 
acarretou com as iras do P. José Agostinho de 
Macedo, que capitaniava a parcialidade contra- 
ria, e que se mostrava implacavel para com to- 
dos os que se recusavam reconhecer a sua supre- 
macia. U infeliz Tomino ficou sendo uma vietima 
expiatoria consagrada á vingança de Macedo. 
D'ahi a multiplicidade dos ditos satyricos e in- 
sultuosos, e de não poucas allusões malignas, que 
a seu respeito se encontram nas obras do viru 

lento padre, e talvez menos nas impressas, do 
que em certo poema inedito, oude lhe deu logar 
acclamando o na primeira plana dos seus heroes 
burlescos. Annos depois achou-se repentinamen- 
te acommettido d'uma pertinaz ophtalmia. Falto 
de recursos para combater a molestia, sem poder 
ter agasalho de familia, ou de pessoas que por el- 
le velassem para lhe administrarem os remedios 
c confortos precisos cm tão arriscada crise, teve 
de recorrer Á caridade publica, buscando abrigo 
no hospital de S José, para onde entrou a 17 de 
desembro de 1798. Conduzido para a enfermaria 
de Santo Antonio, ali jazeu muitos mezes no lei- 
to de dôr, onde o seu estado pcorava de dia para 
dia, apezar dos soccorros da sciencia, caindo afi 

nal em completa cegueira, que os medicos disse 

ram ser ineuravel. N'esta infelicissima situação, 
desvalido, cego aos 45 annos e condemnado a 
passar o resto da vida nas mais amarguradas tre 

vas, condocu se d'elle o enferinciro mór do hos- 
pital, o compassivo mousenhor D. Lourenço de 
Lencastre, que muito o apreciava pelo seu talen 

to, e resolveu suavisal-a do modo possivel, conce- 
dendo lhe habitação» permanente no proprio es 

tabelecimento. Destinou lhe um quarto separado 
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na extremidade da enfermaria de S. Lazaro, para 
ondo passou a 10 de dezembro de 1800, e man- 
dou lhe fornecer rações diarias, a elle e a um 
criado que o acompanhasse e servisse. Favoro - 
cido com tal soccorro, Santos e Silva teve cora- 
gem e resignação para se conformar com os ri- 
gores do destino. Parece até que a sua imagina- 
ção cobrára melhores forças, pois são d'esse pe- 
riodo as suas melhores poesias. Impossibilitado 
de consultar livros, e obrigado a aproveitar-se 
de amanuenses tacs quaes podia havel-os, isto é, 
sempre maus, e ás vezes pessimos, é facil de cal- 
cular o trabalho que deveriam causar lhe as suas 
composições E não fôram poucas as que se im 

primiram, e mais ainda as que por circumstan- 
cias teve de deixar manuscriptas. Logo em 1801 
fez imprimir uma pequena collecção dos seus 
versos, que mais tarde, em 1803, appareceu re- 
produzida e notavelmente augmentada num vo: 
lume de perto de 400 paginas, com o titulo: Poe- 
sias, originaes, e traducções, impressas debaixo dos 
auspicios de Sua Alteza Real,o Principe Regente 
nosso senhor. A este volume deveriam seguir-se 
mais tres, que elle promettia no prologo, e a pro- 
messa teria sido cumprida, se a invasão franceza 
do anno seguinte, e os successos subsequentes 
não fizessem addiar indefinidamente a sua exe- 
cução, de fórma que nunca mais se realisou. Po- 
rém a falta da publicação d'esses volumes como 
que foi supprida pela multidão de folhetos ever- 
sos impressos avulsamente, suscitados pelas oc- 
correncias do tempo, a proposito dos aconteci- 
meutos notaveis da guerra da independencia, ou 
destinados a celebrar diversos personagens que 
n'ellas intervieram. A batalha d'Austerlitz a 2 
de dezembro de 1805, que parecia rematar a glo- 
ria do Napoleão I, per quem todos esperavam vêr 
então consolidada a paz geral e o socego da Eu- 
ropa, despertou o enthusiasmo de Santose Silva. 
e inspirou lhe o sentimento de brindar a suapa- 
tria con uma nova epopeia, cujo assumpto fôsse 
a referida batalha e a victoria das armas france- 
zas. Começou a escrever o poema que intitulou 
Napoleada, e chegára a composição ao cantoun- 
decimo, quando Junot invadiu Portugal å fren- 
te das suas tro as. Então o poeta, que amava 
muito a sua patria para cantaros que pretendiam 
opprimil-a, supprimiu logo a sua obra, que só de 

pois da restauração por um esforço do genio qua- 
si incomprehensivel no seu estado, refundiu e 
acabou, mudando completamente a acção, sob o 
titulo de Braziliada. D. Lourenço de Lencastro 
havia tallecido, mas a sorte de Santos e Silva não 
psorou, porque o novo entermeiro-mór D. Fran- 
cisco d'Almeida Mello e Castro, depois conde das 
Galvcias, ainda excedeu para com o poeta, cm 
agasalho e carinho, as deferencias que tivera com 
elle o seu antecessor. Em principios de 1812 viu- 
se Saztos e Silva transferido do seu antigo quar- 
to para outra casa mais espaçosa, melhor arejada, 
e até independente das cntermarias. A ração que 
lhe distribuiam, passou a ser mais delicada e nu- 
tritiva; gosou emtim por algum tempo, de todas 
as commodidades a que nas suas cireumstancias 
podia aspirar Infelizmente D. Francisco d'Al. 
meida pouco tempo se demorou, porque teve de 
ausentar-se de Portugal em 1814, chamado ao 
Brazil pela côrte do Rio de Janeiro. A nova admi- 
nistração, embora não desmerecesse a outros res- 
peitos, houve-se para com Santos o Silva d'um 
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modo que a muitos pareceu injustificavel. Ordc- 
nou que o infeliz cego, em quem iam crescendo 
os annos e os achaques, fôsse logo desapossado 
do scu commodo alojamento, dando-se-lhe em tro- 
ca outra habitação, que, por desabrigada e de 
ruins condições, se tornou insupportavel a um 
homem em taes circumstaucias. Não podendo obter 
a revogação do decreto, preferiu sair do hospital, 
e alugar å propria custa uma casa proxima, cha- 
mando para a sua companhia duas irmãs que ain- 
da conservava em Setubal, augmentando assim 
com ellas uma despeza impossivel de supprir. 
Posto que o hospital lhe continuasse a fornecer 
a ração, era esta insufficiente para manter tres 
pcescas. N'este estado tornou se taciturno e me- 
lancolico; fugia da sociedade, e passava na cama 
dias, e ás vezes semanas inteiras. Amortecia-lhe 
o estro, e foi pouco a pouco descaindo, até che- 
gar a uma quasi total imbecilidade. A morte suc- 
cessiva de suas irmãs acabou de o derrotar, e ce 
dendo Á sua afllicção, aggravada a enfermidado, 
teve de recolher se ao hospital, onde d'esta vez 
toi recobido com absoluta indiferença, dando se- 
lhe uma cama na extremidade das cnfermarias. 
Ali permaneceu durante alguns imczes, privado 
de todo o movimento da cintura para cima, entre- 
gue a um desleixo imperdoavel, soffrendo frio, 
faltando-lhe até as mais simples comodidades, 
até que falleceu. Bibliographia: Estro de Thomaz 
Antonio dos Santos e Silva, cetobricense, socio da 
Academia das Bellas Letras de Lisboa, tomo 1, 
Lisboa, 1792; foi o unico que se publicou; esta 
colleeção contem tambem o poema elegiaco Se- 
pultura de Lesbia, de que se fizeram depois va- 
rias edições em separado, 1811, 1818 e 1827; Sil. 
veira, poema heroico em quatro cantos, oferecido ao 
ill™ e ex.mo gr D. João, marquez das Minas, etc., 
Lisboa, 1899; Braziliada, ou Portugal immune e 
salvo; poema epico em XII cantos; composto debai- 
xo dos auspicios do ex.™ sr. D, Francisco de Al- 
meida Mello e Castro, enfermeiro-mór do hospital 
real de S. José, Lisboa, 1815; El rei D. Sebastião 
em Africa, tragedia em cinco actos, Lisboa, 1817; 
saiu posthuma; Kcloga de Balbino e Lilia, com- 
posta e oferecida á all. sr» D. Izabel Joanna 
Rita Borba de Vera Pacheco de Mesquita Pimen- 
tel, Lisboa, 1783; Ao muito respeitavel publico: 
prefacção para recitar se sobre a scena em a noi- 
te que se destinar ao meio beneficio de Thomaz 
Antonio dos Santos e Silva, Lisboa, 1805; Con- 
gratulação de Portugal aos manes dos seus prime. 
vos heroes pela nova liberdade, Lisboa, 1808; Con- 
tando a amabilissima rainha D Maria I nossa 
senhora o seu plausível 14.° anno de edade em 17 
de dezembro de 1808; ode, Lisboa, 1808; Ao muito 
insigne e muito illustre Palafox, canção real, Lis- 
boa, 1809; Painel da guerra, desenhado em com- 
mum, com seus toques em particular; satyra, Lis- 
boa, 1809; saiu anonyma; Canção real por occasião 
do armamento mandado em donativo por Sua Ma - 
jestade Britannica ao muito honrado errpo dos vo- 


luntarios reaes do commercio, Lisboa, 1810; Canção | 


livre á sumptuosa magnanimidade da Gran Bre- 
tanha, e do seu monarcha Jorge IT, Lisboa, 1811; 
Elogio funebre por oecastão do sempre deploravel 
fallecimento do ex.™ sr. D, Pedro Caro e Sureda, 
marquez de la Romana, capitão general dos exer- 
citos de S. M C, ete, Lisboa, 1811; 4 saudade 
dos pastores Silvio, Sancho, Benti; ecloga, Lisboa, 
1189. Na Bibliotbeca de Evora, consta existir o 
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manuscripto autographo, de Thomaz dos Santos 
e Silva, d'um Appendice indispensavel da gram- 
matica latina. 

Santos Viegas. V. Viegas. 

Santosinhos de Baixo e Santosinhos de 
Cima. Duas povoações na freg. de S. Thiago, de 
Rebordões, couc. de Sauto Thirso, distr. do Porto. 

Santulhão. Fov. e freg. de S. Julião, da prov. 
de Tiaz os-Montes, conc. e com. de Vimioso, distr. 
e bisp. de Bragança; 246 fog. e 898 hab. Tem 
esc. do sexo masc. e correio com serviço de pos- 
ta rural. Está situada a 2 k. da margem direita 
da ribeira das Maçãs, na estrada de Vimioso a 
Macedo de Cavalleiros e dista 3 k. da séde do 
cone. Um dos conegos da sé de Miranda apresen- 
tava o cura, que tinha 88000 reis de congrua eo 
pé d'altar. E' pov. muito antiga, pois já existia 
antes da fundação de Bragança Quaudo D. San 
cho I fundou esta cidade em 1185 com o nome de 
Bemquerença, era o territorio em que assenta a 
povoação e seus arrabaldes do mosteiro de Càs. 
tro de Ávellans, e o rei deu aos religiosos, em 
troca d'estas terras, as villas de Santulhão e Pi- 
nelo. Foi commenda da ordem de Malta, que lhe 
deu foral, em Leça do Balio, a 4 de julho de 12+8. 
N'este foral se lhe dá o titulo de villa. O sen no- 
me actual é corrupção ou contracção do S. Ju'ião. 
A terra é fertil em cereaes, e cria muito gado de 
toda a qualidade. Pertence á 6.º div. mil. e ao 
distr. de rccrut. e res. n.º 10, com a séde em Mi- 
randella. 

Sanvorchem. Pov. do commando militar de Sa- 
tary, Novas Conquistas, no distr. o arceb. de 
Gôa, India, ao S de Nanuz, e proximo á margem 
direita do rio Madei. 

Banvordem. Pov. do commando militar de Sa- 
tary, Novas Conquistas, no distr e arceb. de Gôa, 
India, proximo å margem direita do rio Madei. 

Sanza. Rio do cone. de Malange, prov. de An 
gola, Africa Occidental, confluente do Quige. || 

ov. do sobado de Cabinda, na regedoria do Po- 
vo Grande, distr. do Congo, prov. de Angola, Afri 
ca Occidental. || Pov. da 24.º div. do conc. de Ma- 
lange, no distr. da Lunda, prov. de Angola, 
d'Atrica Occidental. Tem numerosos sobados. 
Posto militar. 

Sanzalla. Pov. da freg. de N. S.º da Victoria. 
no sobado de Hebo a Quembi, 5.º div. do conc, 
de Massangano, distr. de Loanda, prov. d'Ango- 
la, Af.ica Occidental. 

Sanzambe. Pov. do Congo, Africa Occidental, 
no itinerario de Bembe para S. Salvador. 

São Barão da Horta. Pov. ua freg. do Salva- 
dor e conc. de Ourique, distr. de Beja. 

São Barnabè. Pov. e freg. de 5. Barnabé e 
Santa Suzanna, da prov. do Alemtejo, conc. e 
com. d'Almodovar, distr. e bisp. de Beja; 260 fog. 
e 1:258 hab. Tem est. post. e fabricas de dietil. 
lação de medronhos. Está situada entre montes 
a 21 k. da séde do concelho. Antigamente eram 
duas freguezias independentes, S. Barnabé de e 
Santa Suzanna, mas reuniram se no seculo xvit; 
conservam se ainda as duas egrejas, ambas em ei- 
tio ermo, sendo a principal a de S. Barnabé. A de 
Santa Suzanna fica a 9 k. d'esta. O parocho era 
apresentado pela Mesa da Consciencia e Ordens, 
por scr da ordem de S. Thiago, e tinha alguns 
generos e 108000 reis em dinheiro, tudo pago 
pela commenda de Almodovar A terra produz 
muito trigo, cevada e ceuteio Pertence á 4. 





SÃO 


SÃO 


div. mil c ao distr. de recrut. e res. n. 4 com a | Tribunal de Contas e director geral da Contabi- 
a séde em Faro. Por decreto de 23 de maio de | lidade do Thesouro Publico; em 23 de setembro 
1879 foi annexada a esta freg. a de Santa Clara | de 1850, encarregado de examinar as contas da 


a Nova. 

São Bartholomeu (José Joaquim Lobo, vis- 
conde de). Fidalgo cavalleiro da Casa Real, func 
cionario publico muito considerado, ete. N. em 
Lisboa a 28 de outubro de 1793, onde tambem 
fal, a 26 de dezembro do 1868. Tendo concluido 
os cursos de humanidades c da aula do commer 
cio, principiou, logo na edade de 18 annos, a sua 
carreira publica, entrando em 6 de julho de 1811 
para escripturario da contadoria da Juuta Li- 
quidataria da Companhia do Pará e Maranhão; 
em 8 de agosto de 1818 dopois de assiduos e cons 
tantes serviços, foi nomeado official maior d'essa 
junta, e 4 annos depois, em 1 d'agosto de 1822, 
teve o encargo de servir cumulativamente na de 
Pernambuco e Parahiba. Em 29 de julho de 1824, 
nomeado official supranumerario da secretaria da 
Mesa da Consciencia e Ordens, e tenente da 2.º 
companhia da Legião Nacional do Rocio; em 17 
de fevereiro de 1825 passou a 2.º official, sendo 
cm 15 de fevereiro de 1826 promovido a official 
maior da mesma secretaria Em 3 de novembro 
de 1527 foi despachado escrivão da administra- 
ção dos fundos e rendas do collegio dos Meninos 
Orphãos ; em 23 de janeiro de 1830 escrivão do 
cofre das quartas partes das commendas seques- 
tradas; em 28 de fevereiro de 1831 cscrivão do 
almoxarifado e direitos reaes da commenda da 
villa d'Arruda; em 13 de novembro de 1832 foi 
commissario de policia do bairro do Castello ; 
em 3 de setembro de 1833 foi nomeado sub-di- 
rector do Thesouro Publico; em 2 de outubro do 
mesmo anno deputado das companhias do Gran 
Pará e Maranhão, e em 27 de novembro ainda 
de 1837, contador das referidas companhias. Em 
7 de junho de 1837 foi encarregado de receber 
do Banco de Portugal os objectos pertencentes 
á Bemposta que estavam ali depositados. Em 24 
de abril de 1837 teve o encargo de propôr a re- 
forma da contabilidade publica, e de assignar 
todo o expediente do thesouro ; em 25 de janeiro 
de 1840 foi encarregado de dirigir a thesouraria 
do ministerio da fazenda, e em 9 de março de 
1812 teve a nomeação de director geral do the- 
souro. Em 24 de janeiro de 1845 foi encarregado 
de representar o governo junto da Companhia da 
Canalisação Lateral do Tejo, e em 2 de maio do 
mesmo anno a incumbencia de propôr a reforma 
de todas as repartições do ministerio da fazenda. 
Nºesse anno de 1845 tambem foi elevado á cate- 
ne de conselheiro extraordinario do thesouro 

cando em 13 de março de 1816 conselheiro effe- 
ctivo; em 11 de novembro ainda de 1845, foi on- 
carregado de conhecer das reclamações sobre a 
dispensa do serviço militar dos funccionarios pu- 
blicos; em 18 detevereiro de 1817, vogal da com- 
missão inspectora e fiscal do theatro de D. Ma- 
ria II; em 3 de fevereiro de 1818, encarregado 
de propôr a simplificação dos impostos e respe- 
etiva arrecadação; em 14 d'agosto, de propôr a 
simplificação do orçamento geral do Estado; c 
em dde setembro seguinte vogal da commissão 
do cadastro; em 11 de maio de 1£49 toi encarre- 
gado de exame das contas da Companhia das 
Obras Publicas do Portugal; e em 30 de junho 
soguinte commissario regio da Companhia União 
Commercial; em 10 de novembro conselheiro do 
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Companhia dos Canaes d'Azambuja; em 20 de 
junho de 1851 vogal da commissão de fazenda; 
em 14 d'agosto de 1853 encarregado de propôr a 
reforma da contabilidade; em 31 de outubro de 
185t de organisar um projecto de pensões; em 
31 de março de 1855 encarregado de dar parecer 
sobre a pretenção do Banco de Lisboa para a 
prorogação do praso de privilegio; e em 24 de 
julho do mesmo anno toi nomcado vogal dc com- 
missão liquidataria das obrigações e dircitos en- 
tre o Estado e 2 Casa de Bragança; em 6 d'a- 
gosto de 1856, encarregado de examinar as con- 
tas da Camara Municipal de Lisboa com a Com- 
panhia do Gaz; em 1861 incumbido d'um proje- 
cto de regulamento do Tribunal de Contas. e em 
23 de outubro dc 1863 membro da commissão do 
regulamento da Contabilidade Publica; em 16 de 
novembro de 1864 foi elevado a presidente do 
Tribunal de Contas, c cm 1868 membro da com- 
missão de reforma do mesmo tribunal. O titulo 
de visconde de S. Bartholomeu foi lhe concedido 
por decreto de 7 de novembro dc 1863. O illus- 
tre e prestimoso funccionario recebeu louvores, 
em 1824 o 1828, por duas vezes; em 1833, por 
tres vezes; em 1848, 1850, 1859, e 186>. Eram 
estes os titulos que mais o satisfaziam; o reco- 
nhecimeato publico dos seus incontestaveis me - 
ritos e o agradecimento nacional pelo seu mani- 
festo zelo e bem provada assiduidade. Em 24 de 
abril de 1837 recebeu a carta de conselheiro; por 
decreto de 9 de março de 1832 foi agraciado com 
o grau de cavalleiro da ordem de Christo, e por 
decreto de 3 de maio de 1838, com a commenda da 
mesma ordem; em 2 de dezembro de 183% rece- 
beu tambem a mercê de cavalleiro da ordem de 
Nossa Senhora da Conceição do Villa Viçosa, e 
em 28 de abril de 184t, a de commendador da 
mosma ordem; e em 1847 foi tambem agraciado 
cem a commenda da Aguia vermelha, da Prus- 
sia. Recebeu mercês honorificas o louvores nos 
reinados de D. João VI, da infanta regente D. 
Izabel Maria, D. Pedro IV, D. Maria 11, D. Fer- 
nando, regente; D. Pedro V e de D. Luiz I. Foi 
sempre consultado pclos ministros acêrca de as- 
sumptos importantes. Não pertenceu nunca a ne- 
nhum partido politico, assim como não militou 
em nenhuma facção. Rejeitou por mais d'uma vez 
a proposta de representante da nação, recusando 
tambem o pariato que lhe foi oferecido. O vis 
condo de S. Bartholomeu havia casado «m 1:50 
com D. Maria Benedicta, viuva de João José dos 
Reis e filha de José Ribeiro Coelho, e de sua 
mulher D. Ignez Joaquina França. 

São Bartholomeu. Pov. e freg. de S. Bartho- 
lomeu, da prov. do Alemtejo, conc. de Arronches, 
com., distr. e bisp. de Portalegre. Estå situada 
a 3k. da margem esquerda do rio Caya, e a 10 
da séde do conc. O cura era apresentado pela mi- 
tra, e tinba de rendimento 180 alqueires de tri~ 
go. A terra é fertil em cereaes, e cria bastante 
gado de toda a qualidade. Pertence å 4.º div. mil. 
e ao distr. de recrut. e res. n.º 22, com a séde em 
Abrantes. || Povoaçõesnas freguezias: Santa Mar- 
tha, de Bouro. conc. de Amares, distr. de Braga. 
| S. Thiago e conc. de Castro Marim, distr. de 
Faro. || N. S.* da Natividade c conc. de Macieira 
de Cambra, distr. de Aveiro. || S. Lourenço, conc, 
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c distr. de Portalegre. || Serra do distr. de Por- | repartição que anteriormente se denominava lans- 
talegre. Corre entre as villas de Souzel e Extre | pecção Geral das Bibliothecas, e para onde ha- 
| via sido nomeado arcbivista, por decreto de 16 


moz. 

São Bartholomeu de Azevedo (Pedro Au 
gusto de). Conservador do Archivo Nacional da 
Torre do Tombo; archeologo, professor e escri- 
ptor. N. em Sautarcm a 24 de agosto de 18h59. E' 
filho de Ventura Faria de Azevedo, natural de 
Thomar, antigo professor do lyceu de Lisboa, e 
de sua legitima mulher D. Gertrudes da Piedade 
Fonseca. Em 24 de novembro de 1890 foi-lhe pas 
sada carta do curso superior de bibliothecario 
archivista. Em janoiro de 1888 nomeado praticas 
te de amanuenso da Dirceção Geral das Biblio 
thecas e Archivus, onde se conservou tres annos, 
até ser promovido a amanneuse paleographo do 
Archivo Nacional da Torre do Tombo. Em 28 de 
jucho de 1902 foi nomeado 1º conservador do 
mesmo Archivo, logar que exerce juntamente 
com o de professor le geographia. Por decreto 
de 30 de novembro de 1907 foi nomeado vogal do 
Conselho Superior do Instrucção Publica. Per- 
tence á Academia das Scioncias de Lisboa, como 
socio correspondente desde 1911, á Associação 
dos Archeologos de Lisboa, à Sociedade de Geo- 
graphia da mesma cidade. E’ um dos fundadores 
da Sociedade Portugueza de Estudos Historicos 
Escriptor consciencioso, habil ledor da escripta 
antiga, investigador zeloso e intelligente, tem 
publicado nnmeresos artigos na Revista Lusita- 
na, Archeologo Portuguez, Boletim da 2.º classe da 
Academia de Sciencias, Tradição (A), de Serpa, 
Boletim das Bibliothecas e Archivos, Archivo His- 
torico Portuguez, Revista de Historia, etc. Assuas 
principaes publicações são as seguintes: Alguns 
séllos antigos do concelho de Santarem; Nomes de 
pessoas e nomes de logares; Um inventario do sec. 
XIV; Dois fragmentos de uma vida de S. Nico- 
lau; Documentos relativos aos Açõres; As cartas do 
Padre Antonio Vieira; Doença e morte de D. Pe- 
dro II; Documentos de Vairão; Uma carta de Af- 
fonso de Albuquerque; Os de Vasconcelos; Os Es 
cravos; Os antepassados do marquez de Pombal; 
Livro dos bens de D. João de Portel, precedido 
de uma Noticia historica por Braamcamp Freire. 
Acham-se esgotados: O territorio de Anegia; Os 
antepassados de Camillo. 

São Bartholomeu dos Gallegos. Pov.e freg 
de 5. Lourenço, da prov. da Extremadura, conc. 
e com. da Lourinhã, distr. e patriarc. de Lisboa; 
135 fog e 178 hab. Tem cst. post. Está situada 
n'um monte d'onde se descobre uma vasta cam- 
pina, a 5 k. da sédo do conc. Us principaes da Sé 
Patriarchal c o prior e beneficiados de Obidos, 
apresentavam simultaneamente o cura, que tinha 
um moio de trigo, meio do cevada e um tonel de 
vinho. A pov. era da Casa das Rainhas. A terra 
é fertil, e pertenco å 1.º div. mil. e ao distr. de 
reerut. e res. n.º 1, com a séde em Lisboa. 

São Bartholomeu de Messines (José do Es- 
pirito Santo de Battaglia iamos, visconde de). 
Cancedido este titulo cm attenção aos serviços 
prestados ás letras patrias por scu fallecido pae 
o grande poeta João do Dens, por decreto de 22 
de julho de 1905; commendador da Ordem Pon 
tificia do Santo Sepulcro, por bulla de 26 d'agos- 
to de 1903; condecorado com a Cruz Pro Ecele- 
sia ot Pontifiec, por diploma de 2: do novembro 
de 1901; oficial da secretaria geral das Biblio- 
thecas, por decreto de 24 de dezembro de 1901, 
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de agosto de 1895. N em Lisboa a 4 d'abril de 
1375. Dedicando-se á litteratura, tem escripto e 
publicado os seguintes trabalhos: Breve Noticia 
sobre a ordem do Santo Sepulcro, Lisboa, 18:9, 
um folheto cm 8.º, de 14 paginas, illustrado com 
as photogravuras do Santo Sepulcro, 8. E. R. 
Monsenhor Luiz Piavi, Patriarcha de Jerusalem, 
Grão-Mestre da ordem do Santo Sepulcro; nova 
edição, Lisboa, 1909, um folheto em 8.º de 15 pa- 
giuas, illustrado com o retrato do autor, dedica- 
do á memoria do fallecido escriptor francez Os- 
car de Poli, e acompanhado de uma carta de fe- 
licitações, a proposito da primeira edição, do 
referido prelado; A Republica de S. Marino, es- 
tudo historico, por Oscar de Poli, versão do fran- 
cez, Lisboa, 1902, um folheto em 8.º, de 27 pagi- 
nas; nova edição, 1909, um folheto em 8º, de 36 
paginas, illustrado com o retrato do autor, dedi- 
cado ao conselheiro João Franco,e acompanhado 
de uma carta de felicitações, a proposito da 
primeira edição, do secretario d'estado dos ne- 
gocios estrangeiros da Republica do S. Marino, 
Domenicc Fattori. 

São Bartholomeu de Messines. Pov. e freg. 
de S. Barthalomen, da prov. do Algarve, conc. e 
com. de Silves, distr. de Fare, bisp. do Algarve; 
1:356 fog. e 3:445 hab. Tem professores d'ambos 
os sexos, est post., medico, pharmacias, hoteis, 
fabrica de rolhas, est. do caminho de ferro, no 
ramal de Portimão, entro as de Meia Legoa e 
Oluão; foira a 20 de setembro. A pov. dista 15k. 
da séde do conc A mitra apresentava 0 prior, que 
tinha 3005000 rcis de rendimento. E’ uma gran- 
de pov. situada nas faldas meridionaes da mon- 
tauha do Penedo Grande, que está coberta de oli- 
veiras, alfarrobeiras, com algumas fontes e peque- 
nas hortas. A egreja matriz é muito antiga. À 
serra ostá coberta de zambnjeiros, e tem alguns 
montados, onde se criam bastantes porcos: Cria 
tambem muito gado de toda a qualidade, e nos 
scus montes ha abundancia de caça grossa e miu- 
da. Ha aqui nascentes d'agua que regam grande 
parte do terreno. A freg. é regada por algumas 
ribeiras, sendo as principaes a do Gavião é a de 
Arade. Pertence á 4.º div. mil. e ao distr. de re 
crut. e res. n.º 17 com a séde em Lagos. N'esta 
freg. houve um combate entre constitucionaes o 
realistas om 24 d'abril de 1854, em que os realis- 
tas ficaram vencedores. 

São Bartholomeu do Outelro. Pov. e freg. 
de S5. Bartholomeu, da prov. do Álemtejo, cone 
e com de Portél, distr. e arceb. do Evora; 112 
fog. e 504 hab. Tem est post. e dista 19k. da sé 
de do cone. O arcediago do Evora, e depois o de 
Beja, apresentavam o cura, que tinha alguna ge- 
neros de rendimento. O terreno é muito fertil, 
mas cria muito gado, principalmente suino, e 
nos scus montes ha mnita caça. Pertence å 4. 
div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 11, com 
a séde em Setubal. 

São Bartholomeu dos Regatos Pov. o freg 
de S. Barthelomen, da ilha Terceira; conc., com., 
distr. e bisp. de Angra do Heroismo, Açóres; 134 
fog. e 2.019 hab. Tem escolas d'ambos 08 sexos 
e est. post. Pertence ao commando mil. dos Açô - 
res, c ao distr. de recrut. o res. n.º 25, com a sé- 
de em Angra do Heroismo. 
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São Bartholomeu da Serra. V. Serra 
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| tros melhoramentos foz em Santo Thirso, como a 


São Bento (Fr. Antonio de). Religioso da or- | edificação d'um hospital, com 6 competente no- 


dem de S. Bento. N. em Vianna do Castello e fal. 


biliario, que ficou sustentando å sua custa, in- 


no Porto em 1657. Professou uo convento de Ti- | cluindo as despezas do medico e pharmacia; man- 
bães em 1619, doutorou-se em thoologia na Uni- ! dou restaurar a capella do Senhor dos Passos, ce- 
versidade de Coimbra, foi reitor do collegio d'esta | deu preciosas alfaias á egreja da villa; cedeu 
cidade em 1644, abbade do couvento em 1650, e | gratuitamente 4 camara municipal uma porção de 
depois geral da sua orácm em 1657, Foi lente da | terrono da quinta do Mosteiro para alargar a pra- 


Universidade, prégador e poeta. Quando tallecev, 
tinha promptos para a impressão varios sermões. 
São Bento (Fr. Gil de). Monge benedictino, 
chronista da sua crdem, etc. N. em Vouzella, e 
fal. cm 13 de novembro de 1664, Professou no 
convento de Tibães em 1615, e cntregou-se com 
grande ardor á investigação dos cartorios e ar- 
chivos das cathedraes e conventos da sua ordem 
e por isso foi cleito chronista. Emquanto se en 
tregava ao estudo sevcro principalmente da his 
toria da religião beuedictina, não deixava de cul 
tivar a poesia, tanto em portuguez como em hes 
panhol. Era tambem genealogista na sua quali 
dade de historiador, porque a genealogia então 
se considerava parte cssencial da historia. Fal 
no convento de Santa Marinha da Costa, perto 
de Guimarães, pertencente å ordem de S. Jero- 
nymo, quando estava investigando o scu cartorio 
As suas investigações dirigiram-se principalmen 
te ao estudo da origem da ordem de S. Bento, 
que cra mais antiga que a de Santo Agostinho, 
e n'esse sentido escreveu a seguinte obra: Satis- 
fação upologetica, e quinta essencia de verdades 
averiguadas e apuradas em cinco respostas pacifi 
cas, com que o autor satisfaz em tudo ás cinco ex- 
traordinarias opiniões, que de novo deu à imprensa 
em sua chronica contra a religião benedictina o pa- 
dre fr. Antonio da Purificação, ete , Lisboa, 1657, 
Fr. Gil de S. Bento deixon manuscripta a segun 
da parte d'esta obra, assim como a Corôa de Por 
tugal, livro de historia portugueza, e a Chronica 
da monastica congregação da ordem de S. Bento 
de Portugal, que ficou muito em principio, e a 
Arvore genealogica da familia dos Machados. 
São Bento ( Manuel José Ribeiro, £.º visconde e 
4° conde de). Moço fidalgo com exercicio, com 
mendador da ordem de Nossa Senhora da Con 
ceição, ete. Nasceu em Santo Thirso a 2 de agosto 
de 180%, onde tambem falleceu a 26 de março 
de 1893. Era filho de Domingos José Ribeiro e 
de D. Rosa Maria Martins. Aos 11 annos de eda- 
de, e tendo recebido a simples educação da esco 
la da freguezia, foi para o Brazil, mas durante a 
viagem foi o navio assaltado por uns piratas, e 
teve de voltar å patria. Um anno depois embar 
cou de novo, e chegando ao Pará, foi obrigado à 
pegar em armas na guerra da independencia, ape 
zar da sua curta edade. Finda a guerra é que se 
dedicou ao commercio, conseguindo empregar sc 
numa boa casa; desenvolvendo se no trabalho, 
para que mostrava grande vocação e muita acti- 
vidade. a fortuna auxiliou o, podendo assim juu- 
tar avultados cabedacs, tornando-se conhecido em 
muitas praças cetrangeiras, onde gozava do me 
lhor credito. Em 1:65 visitou as principaes ci 
dades da Europa, e vindo a Portugal, demorou se 
em Santo Thirso alguns mezes, voltando então 
novamente ao Brazil, onde se conservou dois an- 
nos, regressando depois definitivamente å ara 
terra natal. Estabeleceu ali a residencia, man 
dando depois construir e mobilar uma casa para 


ça, que tem hoje o seu nome,e tambem alguns ter- 
renos para serem abertas novas ruas; fez construir 
uma capella junto ao edificio do hospital, concor- 
reu para a construcção d'uma casa para se ins- 
tallar o Club Thirsense, ete, Em 20 de janeiro 
de 1881 foi-lhe coucedido o titulo de viscoude 
S. Bento, sendo elevado a conde a 6 de maio 
le 1886; a 9 d'agosto de 1890 recebeu a medalha 
de ouro de instrucção nacioual. Por alvará de 
mercê de 8 de julho de 1881, foi-lhe concedido o 
seguinte brazão: Escudo esquartelado; no 1.º 
quartel; em campo vermelho 5 besantes de ouro 
em santor; no 2.º, em campo de vuro uma faxa de 
azul carregada de 3 estrellas de prata; no 3.º em 
campo de prata uma palmeira de sua côr; e no 
L°, em campo verde um caducéo de ouro; e por 
supportes dois leões de ouro armados de azul. An- 
tes da construcção do hospital, era o conde de S. 
Bento quem sustentava cs doentes pobres, pa- 
gando todas as despezas. Mandou ensinar musica 
e fardar å sua custa rm grupo de rapazes, que se 
constituíram em philarmonica. Fóra da villa de 
Santo Thirso tambem fez as seguintes doações: 
a reconstrucção da egreja de S. Thiago da Car- 
reira, do concelho de Villa Nova de Famalicão: 
a da egreja matriz de S. Thiago dos Arcos do 
couc. de Santo Thirso; a construeção d'uma gran- 
de capella em Santa Christina proximo da villa; 
a d'uma capella em S. Thiago de Bougado,c ou- 
tra da Senhora das Dôres, perto da estação do 
caminho de ferro, em Trofa; deu tambem uma 
verba importante para a construcção da capella 
do Coração de Jesus em Lozado, do concelho de 
Villa Nova de Famalicão. Os habitantes de San 

to Thirso cm homenagem á sua memoria, erigi- 


| ram-lhe uma estatua, que solemnemente foi iuan- 


gurada a 29 d'agosto de 18.2. 

São Bento (Fr: Miguel de) Religioso benedi- 
ctino e apreciado theologo. N. em Penaficl, e fal. 
em Coimbra a 6 de abril de 1718. Professou no 
convento de Tibães em 1662, doutorou-se em tlieo- 
logia na Universidade, onde foi lente. Sendo ab- 
bade do collegio de Coimbra, falleceu, deixando 
manuscriptos em latim uns Commentarios do 
Mestre das Sentenças, 

São Bento (Ordem de). V. Benedictinos. 

São Bento. Ilha Terceira, Açõres; pov, e freg. 
de S. Bento, conc., com , distr. e bisp. de Angra 
do Heroismo; 314 fog. e 1:395 hab. Tem escolas 
dambos os sexos. Dista 1 k. da séde do conc. 
Pertence ao commando mil. dos Açôres, e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 25, com a séde em Angra do 
lIeroismo. || Povoações nas freguezias: N. S° da 
Conceição e conc. de Alandroal, distr. de Evora. 
| N. 5* da Consolação, dos Alvados, conc. de 
Porto de Moz, distr, de Leiria. || O Salvador c 
conc, de Arcos de Valle-de-Vez. distr. de Vian 
na do Castello. || S. Martinho, de Balugães, conc. 
de Barcellos, distr. de Braga. || N. 5.º das Neves, 
de Bella, conc. do Monsão, distr de Vianna do 
Castello. || Santa Maria Maior e conc. de Chaves, 


aulas de ambos os sexos. Além d'este, muitos ou- | distr. de Villa Real. || Santo Emilião, cone. de 


663 


SÃO SÃO 


Povoa de Lauhoso, distr. do Braga. || S. Miguel, | garves. N. om Beja; tal. em Lisboa a 22 de ja- 
de Fiscal, coue. de Amares, do mesmo distr. || O | neiro de 1675. Foi lente de tueologia na sua or- 
Salvador, de Joannc, conc. de V. N. de Famali- | dem e definidor, e tornou-se tão afamado,'que a 
cão, do mesmo distr. || S. João Baptista, de S. | princeza D. Catharina, filha de D. João IV, ole 
João do Vêr, couc. da Feira, distr. de Aveiro. | vou na sua companhia como prégador, quando 
Tem correio com serviço de posta rural. || Santo | partiu para a Gran Bretauba a realisar o seu ca- 
Antonio, de Oliveirinha, conc. e distr. de Aveiro. | samento com o rei Carlos II. Parece que preten- 
| N. S.* da Esperança, do Ribeira de Niza, conc. | deu fazer proselytismo em Inglaterra, e quando 
c distr. de Portalegre. || S. Pedro, de Seixas, conc. | rebentou em Londres a perseguição aos catholi- 
de Caminha, distr. de Vianna do Castello. | S. cos, que tomava por protextos umas suppostas 
Pedro Fius, de Tamel, conc. de Barcellos, distr. | conspirações papistas, a rainha, vendo o seu pré- 
de Braga. | Santa Maria, de Turiz, conce. de Vil- | gador em perigo, porque ella propria o chegou a 
la Verde do mesmo distr. || S. Pedro, de Valbom, | estar, mandou-o retirar para Portugal em 1671. 
do mesmo conc. e distr. || Santa Maria, de Valle- | Fr. Antonio de S. Bernardino, no seu regresso, 
ga, conc. de Ovar, distr. de Aveiro. aggregou se á provincia de Santo Antonio Em- 
São Bento de Anna Loura. Pav. e freg. de | quanto esteve em Londres imprimiu ali a Vita 
S. Beuto, da prov. do Alemtejo, conc. o com. de | minsritica ad pristinum statum restituta, o Ca- 
Extremoz, distr. e arceb. de Evora; 83 fog. c 407 | minho do céo, descoberto aos viadores da terra pe- 
hab. Está situada a 2 k. da estrada de Portale | la determinação dos tempos, ete , 1665; reimpri- 
gre a Extremoz, e a 7 da séde do conc , n'um | miu-se muito mais tarde, em Lisboa,1730, com um 
valle muito fertil. Corre aqui a ribeira que lhe | accrescentamento de fr. Manuel de Deus. Escre- 
deu o nome, que nasce mesmo u'esta freg. Per- | veu mais as seguintes obras que deixou manus - 
tence À 4.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. | criptas: Tratado sobre a regra dos frades meno- 
n. 22, com a séde em Abrantes. res; Tratado do nascimento, vida e morte do Dou- 
São Bento d'Avlz (Ordem de). V Aviz. tor João Pissarro, prior da egreja parochial de 
São Bento da Contenda Pov. e treg. de S. | S. Nicolau, de Lisboa. Esta ultima publicou se 
Bento, da prov. do Alemtejo, cone. de Alandroal, | em 1741, edição posthuma feita por diligencia 
distr. de Evora. Está situada u'um monte, d'on- | do prior da mesma egreja João Antunes Mon- 
de se descobrem muitas povoações portuguezas | teiro. 
o hespanholas. O ordinario apresentava o cura, | São Bernardino (Fr. Gaspar de). Religioso 
que tinha 105000 réis em dinheiro N'esta freg | da ordem de S. Francisco, da provincia de Por- 
está a capella de Santo Amaro, fundada nas abas | tugal. N. em Lisboa, mas ignoram-se as datas do 
da serra de Mouxarra. Dizem que em tempos re | nascimento e fallecimento. Profestou no conven- 
motos existiu n'este sitio uma grande povoação. | to de Leiria a 25 de maio de 1593. Partiu como 
A terra é fertil. O nome de Contenda provém, | missionario para a India, d'onde regressou coin 
segundo consta, das contendas que se deram por | outros companheiros a bordo d'um navio que 
quererem os hespanhoes que pelo meio da egre- | uautragou na ilha de Madagascar. Levaram-n'o 
ja matriz passasse a linha divisoria de Portugal | os pretos para Mombaça, e d'ali determinou fr. 
e Hespanha; e na verdade, dentro da egreja se | Gaspar de S. Bernardino visitar as terras da Pa- 
puzeram os marcos que dividem os dois paizes | lestina, passando então a Melinde; indo no ca 
Os marcos de Hespanha estão, um na capella- | minho caiu no poder dos cafres que o levaram a 
mór, da parte do Evangelho, outro na pia baptis- | Pate, onde foi bem recebido pelo soberano d'es- 
mal; os de Portugal estão, um na capella-mor do | sa terra, succedendo lhe o mesmo em Ampaga. 
lado da Epistola, e o outro está sustentando a | Seguiu depois para o Mar Vermelho, e foi fazcn- 
pia d'agua benta. Esta freg. está desde ha mui- | do as observações, que lhe permittiram escrever 
to tempo annexa å de S. Braz dos Mattos. mais tarde o seu interessante livro. No golfo 
São Bento do Cortiço. Pov. e freg. de S. | persico soffreu um grande temporal, a que con- 
Bento, da prov. do Alemtejo, conc. e com. de Ex- | seguiu escapar, indo desembarcar. em Ormuz, 
tremoz, distr. e arceb. de Evora; 114 fog. e 570 | d'onde seguiu viagem por terra para Jerusalem. 
bab. Dista 10 k. da séde do cone. Está situada | Demorou-se algum tempo em Babylonia, e de 
n'uma campiua. O arcebispo de Evora apresen- | pois de vêr a Terra Santa, foi embarcar em Ale - 
tava o cura, quo tinha alguns generos. A terra | xandria n'uma fragata veneziana. Acompanhou o 
é muito fertil em cereaes, e cria muito gado de | no Mediterraneo a má ventura que o perseguira 
toda a qualidade. Pertence 4 4.º div. mil. e ao | no mar das Índias e no golfo persico, porque 
distr. de recrut. e res. n.º 22, com a séde em | apauhou uma horrorosa trovoada, causando a 
Abrantes. morte a 8 homens a bordo fulminados pelos raios, 
São Bento do Matto. Pov. e freg. de S. Ben- | trovoada a que se deveu, segundo se aflirma, ter 
to, da provincia do Alemtejo, conc., com , distr. | convertido um turco e um gentio. Chegou a Chy - 
e arceb. de Evora; 287 fog. e 1:239 hab. Tem es- | pre a 14 de fevereiro de 1606, e d'ali passou a 
colas d'ambos os sexos, est. post., fabricantes de | Jerusalem. Seguindo depois para a Europa, visi- 
cortiça, medico, pharmacia, est. do caminho de | tou Veneza, Otranto, Napoles, a ilha da Sar- 
ferro de Lisboa a Villa Viçosa, no logar de Aza | denha, e foi desembarcar em Denia na Hespanha; 
ruja, entre as de Machede e de Valle do Pereiro. | passou a Gandia, Valencia e Madrid, d'onde se- 
A mitra apresentava o capellão, que tinha alguns | guiu para Lisboa, indo recolher se uo convento 
generos e 30800) em dinheiro. A terra é muito | de S Francisco, onde fal. muitos annos depois. 
fertil em cercacs, tom gado do toda a qualidade, | Quando esteve em Madrid, contou á rainha D. 
e muita caça. Perteuce á 4.º div. mil e ao distr. | Margarida d'Austria, mulher de Filippe IFL, algu- 
de recrut. e rcs. n.º 11 com a séde em Setubal. | mas das suas aventuras, e foi ella que o animou a 
São Bernardino (Fr. Antonio de). Religioso | escrever a narrativa da sua viagem, o que fez e 
da ordem de S. Francisco da provincia dos Al- | publicando em Lisboa, 1611, com o titulo: Itine- 
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rario da India por terra até este reino de Portu- 
gal, com a descripção de Jerusalem, dedicado a 
essa mesma rainha. Esta 1.º edição tem um fron- 
tispicio gravado bastante imperfeitamente por 
Bras Nunes. tó se imprimiu a 1.º parte, que 
vae até á chegada do Fr. Gaspar de S. Bernar 
dino á ilha de Chypre; a 2. parte que a autor 
promettia, não chegou mesmo a ficar manuscri 
pta. No meado do seculo passado fez-sc uma 
nova edição, em 1842, e depois outra, em 1555. 

São Bernardino (Fr. João de). Religioso da 
ordem de S. Francisco, da provincia de Portugal, 
profundo conhecedor da lingua hebraica, e pré- 
gador muito apreciado. N. em Lisboa em 1577, 
onde tambem fal. em 1655. Professou no conven- 
to de S. Francisco da Cidade em 1594, c teve lo- 
go ensejo de dar provas de zelo e de caridade 
christã, servindo de enfermeiro aos seus confra- 
des fulminados pela peste que n'aquella epoca 
devastou Lisboa. Depois de estudar philosophia, 
theologia o rhetorica, applicou se ao estudo da 
lingua hebraica, e logrou sabel-a com perfeição. 
Depois de reger por algum tempo a cadeira de 
theologia, foi escolhido para secretario do com- 
missario geral da ordem para áquem dos Pyrinéus, 
kr. Bernardino de Sena; acompanhou-o a Roma, 
e ahi grangeou fama de prégador, como já a obti- 
vera em Portugal e em Hespanha, contando entre 
os seus priucipaes admiradores o papa Urbano 
VIII, em cuja capella prégou muitas vezcs. Quau- 
do Fr. Bernardino de Sena foi eleito geral, no 
meou fr. João procurador geral da ordem em Ro- 
ma, e ali teve este de sustentar questões impor- 
tantes, principalmente quando os franciscanos 
francezes e hespanhoes quizeram separar se do 
resto da ordem. Depois de residir em Roma mais 
de tres annos, voltou a Portugal, e foi eleito pro- 
viucial em 1629. Sendo em 1610 acelamado rei 
D. João IV, foi Fr. João de S. Beruardino o pri 
meiro a felicital-o do alto do pulpito, prégando 
no dia 8 de dezembro d'esse anno, ua festa da 
Conceição, um sermão em acção de graças pela 
Restauração de Portugal. Este c outro que pré 
gou sobre o mesmo assumpto logo no dia seguiu- 
te, fôram impressos em 1641, e em seguida tra- 
duzidos em francez e italiano, correram a Europa 
toda. Tambem publicou em 1650 o sermão que 
prégou nas exequias do infante D. Duarte ua sé 
de Lisboa, e redigiu as Constituições dos caval- 
leiros da Conceição, instituidos em 1625, confirma- 
das por Urbauo VIII. 

São Bernardino. Pov. na freg. de S. Leonar- 
do, de Athouguia da Baleia, conc. de Peniche, 
distr. de Leiria Tem est postal. 

São Bernardo (Fr. Bento de). Religioso da 
ordem cisterciense. N. em Castro Daire em 1621; 
ignora-se a data do fallecimento. Professou no 
convento de Salcedas em 1641; foi contessor das 
freiras do convento da Piedade de Tavira, secere 
tario do geral Sebastião do Sotto Maior, reitor 
do collegio de Coimbra, abbade do convento de 
Salcedas,e bibliothecario do convento d'Alcobaça. 
N'est qualidade prestou verdadeiros serviços, 
pondo em ordem os livros é escrevendo o catalo- 
go em latim, que publicou em 1684 com o titulo: 
Radius Bibliothecae, etc; foi elle tambem que 
reformou o Breviario da sua ordem, publicando 
esse Breviario reformado em Antnerpia ce em 
Lisboa. Deixou manuscriptos um Collectaneo, que 
compoz quaudo era noviço, a historia da funda- 
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ção do couvento de S. Bernardo, de Tavira, o 
summario do cartorio do convento d'Aleobaça em 
1676, e o do cartorio de Salcedas em 16t0, e 
finalmeute um formulario de cartas, alvarás e pro - 
visões que tinham de ser cxpedidos pela secre- 
taria do convento de Alcobaça. 

São Bernardo (Francisco de). Conego secu- 
lar de S. João Evangelista. N. em Lisboa, e fal. 
a 8 de março de 1727. Era filho d'uma uobre fa- 
milia. Professou no convento de Xabregas; don- 
torou se em theologia na Universidade de Coim 
bra, e foi durante 6 annos geral da sua congre- 
gação, e durante o acu governo fez muitas obras 
no seu convento. Deixou impressa uma Oração 
funebre de D. Pedro II, e outra do arcebispo de 
Lisboa D. João de Sousa. Deixou reputação de 
bom prégador e de emineute theologo, louvando- 
se muito a energia com que discutia ua polemi 
ca, sem deixar nunca de manifestar a mais per- 
feita urbanidade. 

São Bernardo (Fr. Manuel de). Religioso da 
ordem de S. Francisco, cujo habito vestiu no cou- 
vento do Porto em 1726. N. em Barcellos a 9 de 
janeiro de 1708, fal. na segunda metade do se- 
culo xvu. Foi mestre de philosophia no conven 
to da Guarda, d'onde passou a reger thcologia 
em Mafra, e guardião no convento de Santarem, 
Duixou manuscriptas as orações de sapieucia que 
proferiu om latim uo convento de Mafra, e va- 
rios tratados theologicos tambem cm latim. 

São Boaventura (Fr. Agostinho de). Religio- 
so da ordem dos eremitas de S. Paulo. N. em 
Alhandra a 27 d'agosto de 1676, fal. na segunda 
metade do seculo xvir. Professou no convento da 
Serra d'Ossa, em 1696, onde ensinou philosophia 
e theologia. Foi prégador afamado e poeta mui 
to apreciado; duas vezes geral da sua congrega 
ção, e seu chrouista. Deixou impresso unicamen- 
te um dos seus sermões que prégou na canonisa- 
ção de 5. Luiz Gonzaga e Santo Estanislau. 
Quando falleceu andava trabalhando uos annaes 
da sua congregação que não chegou a publicar. 

São Boaventura (Fr. Antonio Caetano de). 
Religioso franciscano da provincia de Portugal. 
N. em Lisboa em 1669, onde tambem morreu em 
1749. Professou no convento d'esta cidade, onde 
ensinou philosophia e theologia, chegando a ser 
um dos mais abalisados theologos do seu tempo. 
Foi guardião do collegio de 5. Boaventura de 
Coimbra, do convento de S. Francisco de Lisboa, 
e confessor do couvento da Esperança, e defini- 
dor d'um capitulo celebrado em Roma. Escreveu 
e publicou um sermão das exequias do duque de 
Cadaval, uma obra em latim acêrca da sua or - 
dem, O Paraiso mystico, ete., Coimbra, 1750; Iti- 
nerurio mystico de uma alma para o céo, Coimbra, 
175%, e mais algumas outras obras em latim. 

São Boaventura (Boaventura Gaspar da Sil- 
va Barbosa, visconde de.) Secretario do Couser- 
vatorio de Lisboa, jornalista, escriptor e poeta, 
N. em Lamego no anno de 1855, fal. em Cintra a 
17 de novembro de 1910. Era filho d'um magistra 
do respeitavel, e desde muito crcauça começou a 
dar provas de grande talento. Irrequieto e auda- 
cioso, mostrando ardentes desejos de saber, en 
trou no collegio da Roseira oude fez os primciros 
estudos, passando depois ao seminario c ao lyceu 
de Braga, continuando sempre com o maior apro 
veitamento. Frequentou depois a Universidade 
de Coimbra, tendo por condiscipulos homens que 
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muito se evidenciaram, eomo Antonio Candi- 
do, Gonçalves Crespo, Bernardo Pindella, João 
Penha, Antonio Feijó, o outros. Resolveu mais 


tarde embarcar para o Brazil, onde então se ar- | 


remessou ao trabalbo como energico luctador, re- 
velando os complexos recursos do seu talento e 
a sua prodigiosa actividade. itedigiu, auxiliou, 
fundou um grande numero de jornaes, em S Pau- 
lo, Campinas, Soroeaba, Franca e Uberaba,sobre- 
saiudo a todos o Diario Mercantil, d'um tão ae 
centuado eunho artistico, que chegou à ser um dos 
jornaes mais bem eser'ptos e populares do Brazil. 
N'esse tenpo estava muito preponderante a eam- 
panha pela libertação dos escravos, c o viscoudu 
de 5. Boaventura, com o mais sympathieo entbu- 
siasmo, quiz fazer sua a causa dos infelizes o 
primidos. Deixou então o eommolo remanso do 
seu gabinete, para se internar á veutura pelos 
scrtões, prégando a verdadeira, a sã doutrina, 
espoutaneo proeurador dos servos, arriscando a 
saude, a fortuna, a vida, tudo csquecendo, tudo 
deixando por esse novo apostolado, em que ha- 
via duros corações a converter e uma outra cs- 
pecio de cdiosa barbasic a derruir por completo. 
Não lhe faltaram por isso emboscadas, intrigas, 
perseguições, desgostos, mas o destemido apos 
tolo não se deixou intimidar, conseguindo final- 
mente um triumpho eompleto. N'esta benemerita 
cruzada teve o viscondo de S. Boavontura por 
companheiro o escriptor brazileiro Raul Pom- 
peia, autor do livro O Atheneu. Quando o dr. An- 
tonio Bento, o chefe do movimento abolieionista 
de 5. Paulo, depois da victoria historiou a caw- 
panha emancipadora, foi o nome do visconde do 
S. Boaventura que clle mais earluhosamente re 
commendava 4 gratidão do Brazil. Voltando a 
Portngal, mantevo o illustre titular relações de 
affeetuosa eamaradagem com os prineipaes bo 
mens de letras do Brazil, Como cecriptor, possuia 
as mais brilhantes qualidades litterarias, e cstava 
conhecedor de quanto mais eulmirante ou sen- 
sacional assigualava o movimento critico e litte- 
rario eontemporaneo. Afirmou -se como poeta no 
seu estimado livro de lyricas, O livro de Luiza; 
como polemista c prosador, na Viagem á roda da 
Latteratura, prefaciada por Assis Brazil; Carta 
d'um emigrado o e Balzac de S. Miguel de Seide, 
em que terçou com Camillo Castelto Branco, no 
pamphleto ftevolução no Brazil, na sua notavel 
obra O Brazil actual, da qual muitos capitulos 
fôram trauscriptos por diversos jornaes de Pa: 
ris. Com o titulo de Impressões estheticas, publi 
eou em 19 5 um opusculo, que coustitnia as 
provas de habilitação dadas para o cargo de se 
cretario do Museu Nacional de Bellas Artes O 
illustre escriptor foi agraciado com o titnlo de 
visconde de S. Boaveutura pelo falieeido rei D. 
Carlos, era cavalleiro das ordens de Christo e de 
S. Thiago, e official da ordem da Rosa do Brazil; 
possuia tambem as palmas da Academia de 
França. Foi um dos proprictarios do Correio do 
Manhã, e secretario do Conservatorio, logar que 
exercia quando falleceu. Collaborou em diversos 
jornaes tauto em verso como em prosa. 

são Boaventura (Fr. Dyonisio de) Religioso 
da ordem de 5. Francisco, onde professou em 1615. 
N. em Unhos no anuo de 1599, tal. em Alemquer 
em 165». Sabia bem umas poucas de linguas, € 
seguiu a profissão de missionario; consta que 
converteu Lourenço Sehitt, cimbaixador da Sue- 
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| eia em Portugal, conseguiudo até que ello profes- 

| 8asse na ordem franciscana eom o nome de Fr. 

| Lourenço de S. Paulo. Foi commissario dos ter- 

ceirosem lhomar,c de S. Franciseo em Santarem. 

| Deixou apenas manuseripta uma vida de Fr. João 
de S. Bernardino. 

São Boaventara (D. Fr. Fortunato de). Pre- 
lado célebre pela sua vastissima erudição, pelo 
seu infatigavcl trabalho de escriptor, e tambem 
pelo papel que desempenhou na politica n'uma 
epoca beim calamitosa para Portugal. N. em Aleo - 
baça cm 1743, fal. em Roma no mez de dezembro 
de 1841. Era filho d'um livreiro d'Aleobaça, eba- 
mado Manuel Antunes. Protessou no couvento da 
sua terra, da ordem de S. Bernardo,a 25 d'agos- 
to de 1795. Revelando desde muito novo elovada 
iutclligencia, foi para Coimbra frequentar os cs- 
tudos preparatorios, matriculando-se depois na 
Usiversidade no curso de theologia, cm que se 
doutorou a 8 de julho de 1810. Foi então nomea- 

| do professor no Collegio das Artes. Havia já es- 
| cripto muito com a violencia que semprc o dis- 
tinguiu, sendo os francezes, quando invadiram 
| Portugal, o alvo das suas cóleras de pamphbleta- 
rio Mais tarde, durante o governo constitueio- 
ual do 1829, conservou-se silencioso, mas apenas 
trio a reacção em 1823, desabafou todo 
o odio reprimido, e fez se jornalista acerrimo da 
| escola do P. José Agostinho de Maeedo, desbra 
gado e virulento. Publicou então suceessivamen - 
te o Punhal dos corcundas, de que sairam 33 nu- 
meros om 1823, o Maço de ferro anti maçontco, pu - 
blicalo tambem n'esse auno, o Mastigoforo perio- 
dica, de que sairam só 4 numeros. Fôra no meio 
d'essas agitações politicas eleito chronista da sua 
ordem, c entregava-so com ardor aos estudos ne- 
ecssarios para continuar e concluir a obra de Pr. 
Manuel dos Santos. Revolveu o eartorio do con 
vento, e assim se babilitou para eserever um li 
vro latino muito euriosoe interessante: Commen- 
tarium de Alcobacensi Manuscriptorum Bibliothe- 
ca libri tres. D'esta obra não fez unicamente um 
simples e resumido eatalogo, deu tambem noticia 
de muitos eodices, o excerptos d'alguns d'elles 
Fui publicada em 1827, imprimindo-se ainda 
weste anno a Historia chronologica critica da real 
abbadia de Alcobaça, continuação da de Fr. Ma 
nucl dos Santos. Sompro profundamente estu- 
diaso, Fr. Fortunato já havia publicado em 1814 
a sua Memoria para a vida da beata Mafalda, 
que devia scr acompanhada de documentos justi 
ficativos, que não chegaram a sair. Entregue aos 
estudos mais ou menos bem dirigidos, mas iuccs- 
santes, deixou passar com má vontady o regimen 
da Carta Constitucional, porém, quando D. Mi- 
guel, em 1823, deu o golpe de Estado, encontrou 
em Fr Fortuuato de S. Boaventura um apologis- 
ta exaltado. Subiu logo ao pulpito em Coimbra, 
v a 25 d'abril prégou um sermão em acção de 
graças pola chegada de D Viguel, prégando em 
seguida outro na festa mandada celebrar em no- 
me dos habitantes da cidade. Estabelecendo se 
mwesse anno em Coimbra o governo absolutista, 
novamente Fr. Fortunato subiu ao pulpit> para 
entoar hymnos em louvor da rainha D. Carlota 
Joaquina e de D. Miguel, nos dias dos seus anui 
versarios natalicios, e quando se abençoou a 
baudeira concedida pelo novo govorno a caçado- 
res n.º 8 Não podia D. Miguel deixar de recom- 
pensar Fr. Fortunato, quo em 1829 vicra a 
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Lisbua continuar a publicação do Mastigforo, de 
que sairam nais 8 numeros, substituindo-o n'esse 
anno pelo Defensor dus jesuitas, jornal que foi 
acompanhado em 1830 pela Contra mina. Fr. For- 
tuuato de S. Boaventura e o P. José Agostinho 
de Macedo eram dois adversarios terríveis dos 
liberaes, a quem fustigavam no seu jornalismo 
pamplhletario No eutretanto todos eram eoneor- 
des em afirmar, até os seus proprios inimigos, 
que Fr. Fortunato era bonem de costumes puros, 
de vida morigerada, de animo benevolo e com- 
passivo.Contam se muitos factos em que se prova 
a sua earidade, como por exemplo o faeto que 
se affirma, sendo elle apenas professor do Colle- 
gio das Artes em Coimbra, e não dispunha 
eutão de largos meios, de repartir todos os dias 
o seu jantar com umas senhoras velhas c po 
bres, que lhe enviavam um cesto, onde o frade 
eom as proprias mãos acommodava o jantar, e 
tambem o faeto de dotar muitas noviças pobres, 
cte. Por isso tambem não fez escandalo a sua 
nomeação para reformador geral dos estudos em 
substituição do veneravel D. Franeisco Alexan- 
dre Lobo, bispo de Vizeu, foita em 27 de agosto 
de 1831, e pouco mais d'nm mez depois, a 29 de 
setembro, a sua nomeação de areebispo de Evo- 
ra, em que foi confirmado pelo papa Gregorio 
XVI, sendo sagrado a 3 de junho do 1832, to- 
mando logo em seguida posse. D. Fr. Fortunato | 
que eserevera o ultimo numero da Contra mina 
a 9 de abril de 1832, e que de Lisboa dirigira a | 
saudação pastoral aos seus dioeesanos, redigiu 
u'esse mesmo anno uma instrucção pastoral pré- 
gando a obediencia a D. Miguel, eomo poderoso 
rei. Pouco tempo, porém, se conservou u'aquella 
elevada diguidade. A marcha triumphal do du- 
que da Terceira, que em 1833 atravessava o Alem- 
tejo a caminho de Lisboa, obrigou D. Fr. Fortu- 
nato a abandonar Evora, deixaudo como gover- 
uador do areebispado o dr. José Joaquim Poças. 
Então, acompauhando o exercito miguelista, pros- 
cripto da sua diocese, enviava ainda aos seus 
diocesanos duas pastoraes, uma datada do Pom- 
bal a Lò de setembro de 1833, e a outra de Con- 
deixa a 21 do scguinte mez de outubro A 2 de 
abril de 1834 achava se em Extremoz,e a 10 
d'esse mez em Borba, não como arcebispo, mas 
eon o refugiado. À eausa migucelista estava per- 
dida, dias depois assiguava-se a convecção de 
Evora Monte, D. Migucl partia para Genova, e 
o seu fiel prelalo para Roma. Em 1823 collabo- 
rara Pr. Fortunato nos Archivos da religião chris. 
tã, jornal que se publicou em Coimbra Sendo 
socio da Academia Real das Seieneias, inseriu 
ua colleeção das Memorias Academicas 3 meno- 
rias ácêrea da vida e eseriptos dos ebronistas- 
móres: Fr. Bernardo de Brito, Fr. Antonio Brau- 
dão e Fr. Franeiseo Brandão: uma sobre o pro- 
gresso e deeadeneia da litteratura grega, e outra 
sobre a da litteratura hebraica desde o priucipio 
da monarebia até ao tempo d'el-rei D. José. Iô- 
ram estas as 5 memorias que sairam impressas, 
mas sabe-se que, autes de 1324, offerceera à Aea- 
demia uma memoria sobre o eelebre theologo o 
politico Diogo Lobo Rebello, outra eom parti- 
eularidades 4eêrea de Fr. Bernardo de Brito, e 
o Ensaio d'nm indice das palavras, proverbios, 
sentenças moraes, e phrazes que a lingua portugue 
sa tomou da grega sem intermedio da latina. A ! 
vida do pobre areebispo de Evora foi muito atri- 
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intransigente, abandonado, sem recursos, por- 
que a sua extrema earidade não lhe permittira 
euriquecer-se, sem receber as rendas da mitra, 
cuja administração o governo liberal eonfiara a 
uma junta, e sem encontrar proteeção nos seus 
correligionarios, chegou a passar privações. Es- 
erevia muito, tanto om portuguez como em ita- 
liavo, mas as suas obras em Portugal seriam mal 
acolhidas, na Italia não tinham “in sufti- 
ciente reputação, contudo o nome de D Fr. For- 
tunato era eonhecido na Italia. O eardeal Mai 
elogiara o Catalogo dos munuscriptos de Alcobaça 
no seu Spicilegium Romanum; a sua pastoral de 
15 de setembro de 1333 fôra traduzida em italia- 
no na Voce della veritá, jornal de Modena. D. Fr. 
Fortunato manejava eom facilidade a lingua ita- 
liana; n'cssa Voce della veritá esereveu numero- 
sos artigos, sendo um d'elles uma ecusura å exe 
pulsão das ordens religiosas de Portugal em 1814, 
outro uma replica a Franeiseo Freire de Mello 
que escrevera contr. uma das suas pastoraes um 
pamphleto intitulado Resposta á infame pastoral 
to arcebispo de Evora A repliea de D. Fr. For- 
tunato tem por titulo Z libelli antisinchelista. 
Apezar de estar distante, o areebispo continuou 
a escrever pastoraes aos seus diocesanos; ha no- 
ticias de muitas d'ellas, que parecem ter sido tra- 
duzidas e publieadas no referido jornal de Mo. 
dena. Em 1838 sairam tambem no Porto uns fo - 
lhetos deuominados Voz da egreja, Clamores e 
providencias do pastor supremo, ete., varias car- 
tas de D. Fr. Fortunato sobre assumptos ceele- 
siasticos Estando ainda em Portugal dirigira 
uma publicação importantissima: Collecção de 
ineditos portuguezes dos seculos XIV e XV, que ou 
foram compostos originalmente, ou traduzidos de 
varias linguas por monges cistercienses d'este rei- 
no. Ordenada e copiada fielmente dos manuscriptos 
do mosteiro de Alcobaça por Fr. Fortunato de S. 
Boaventura Contiuuando em Italia a oceupar se 
d'essas importantes edições, publicou em Mode- 
ua, 1836, a Formula honestae vitae de S. Marti- 
nho de Dume, arcebispo de Braga, copiada d'um 
codice do Vaticano, emendando assim a que ser- 
vira de texto 4 edição de Flores eá tradueção 
de Antouio Caetano do Amaral. Das emendas que 
fez, dá eonta no erudito commentario e nas ex- 
celleutes notas com que precede e acompanha a 
edição. No Vatieano tambem enecoutrou Fr. For- 
tunato nro eodiee latino contendo a vida do in- 
fante santo, que traduziu em portuguez, e impri- 
miu em Modena, 1440. Trabalhaudo sempre, sup- 
portando eom animo sereno as privações mais 
erueis, viveu em loma 10 annos, encerrado qua- 
si sempre ua bibliotheea do Vaticano, até que 
talleeeu, sendo euterrado na egreja de S. Ber- 
nardo, oude nem uin epitaphio, nem uma lapide 
o relembram, As obras de D. Fr. Fortunato de 
S. Boa rentura são numerossimas. No Diccionario 
Bibliographico, vol. II, pag 302 a 315, e no vol. 
IX do Supplemento, pag. 235 a 248, vem uma mi- 
uueiosa relação d'essas obras. D. Fr. Fortunato, 
que era um ecxeellento heilenista, teve grande 
parte na composição d'um Diccionario grego lati» 
no, Selecta dos autores gregos e Compendio de 
grammatica da lingua grega, que se publicaram 
em Portugal. Deixou grande numero de manus- 
eriptos importantes. V. Portugal e Italia de An- 
tonio de Portugal de Faria, Lecrne, 1905. 
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São Boaventura (Fr. João de). Monge bene- 
dictino. N. no Porto em 1786; fal. no Brazil, mas 
ignora se em que anno. Foi mestre de theologia 
na sua ordem, prégador régio, o professor de 
rhetorica c poctica no Collegio dos Nobres. Pré- 
gou em Lisboa em 1817 e em 1826 nas exequias 
de D. Maria I e de D. João VI, sermões que se 
imprimiram nos referidos annos. Depois de se 
mostrar por muito tempo um dos mais constantes 
adeptos do governo absoluto e fervoroso propin- 
gnador dos direitos de I). Miguel à corôa portu 
gueza, lançou-se repentinamcute em 1833 no par- 
tido constitucional, prestando lhe todo o serviço 
que pôde. Esta imprevista mudança, custosa de 
acreditar aos que pouco antes estavam habitua 
dos a ouvil o declamar nos pulpitos e nas con- 
versações, vociferando contra os mesmos a quem 
agora se ligara, fci causa do se vêr malquisto 
com todos, e vêr-se em 1834 exposto á vindicta 
de alguns, que lhe attribuiam particularmente as 
perseguições que tinham sido victimas no regi 
men anterior. Para se pôr cm segurança, teve de 
occultar-se durante algum tempo, até que cmi- 
grou para o Brazil. Além dos sermões já citados, 
escreveu c publicou mais o seguinte: Resposta 
aos anongymos de Lisboa, ou tunda geral sobre os 
pedreiros-livres, Lisboa, 1823; Sermão de acção de 
acção de graças pelas melhoras de sua majestade o 
ar. D. Miguel, Lisboa, 1829; Reflexões sobre a car- 
ta do conte du Taipa, na parte que diz respeito å 
Junta do Exame do estado actual e melhoramen- 
to das ordens religiosas, Lisboa, 1834; Panegyrico 
de sua majestade imperial o senhor D. Pedro, du 
que de Bragança, regente em nome da rainha a 
senhora D Maria II, Lisboa, 1834. A este res- 
peito lê sc no Diccionario Bibliographico, vol. 
HI, pag. 33!: «O autor ignorava sem duvida ao 
tempo em que imprimira este seu opusculo, que 
já desde 1815 estava impresso e corria no publi- 
co o Panegyrico do Marquez de Pombal, par 
Francisco Xavier de Oliveira. Sc o soubesse, de 
certo se não affoitaria a dar á luz come obra 
propria o que não passa de mero e successivo 
plagiato d'aquelle Panegyrico, não tendo elle 
mais trabalho que o de transcrever a fo paginas 
c paginas seguidas, sem outra mudança que não 
fôsse a de substituir o nome Duque de Bragança 
a Sebastião que estava no original. Quem o qui- 
zer veriiicar, confronte uma com a outra as duas 
peças, e depressa se dará por convencido, se o 
julgar duvidoso.» Escreveu tambem: Zlypocrisia 
religiosa de D. Miguel e dos seus sequazes, Lisboa, 
1:34; Declaração de Fr. João de S. Boaventura, 
por occasião do que se diz d'elle no «Boletim do 
governo usurpador;» tem a data de 22 de novem 
bro de 1453. Estas duas publicações deram logar 
a que um anonymo cscrevesso e imprimisse o se- 
guinte: Carta dirigida ao iU.™? eex mº gr, fr. João 
de S. Boaventura, em que se descrevem alguns fa- 
cios seus do tempo da usurpação e se analysam va- 
rios paragraphos das suas obras, principulmente 
da «Ilypocrisia religiosa de D. Miguel,» etc. Por 
um constante liberal, Lisboa, 1831 

*ão Boaventura (Fr. Roque de) Religioso 
da ordem de S. Francisco. N. em Santarem em 
setembro do 1603; fal. a 3 de maio de 1651 Pro- 
fessou cm 1623 no convento do Vimieiro. Estu- 
dou no collegio de S. Pedro de Coimbra, foi mi 
nistro do convento de Villa Nova da Erva, so- 
cretario do ininistro provincial Fr. Duarte da 
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Conceição, e por fim definidor apostolico. Deixou 
nos Commentarios em latim a respeito do evan- 
gelista S. Matheus, e uma Pratica da religião em 
portngnez ácêrca do modo como os prelados ha- 
viam d2 proceder com os crimes dos scus subdi - 
tos 

São Braz. Pov. e freg. de S. Braz, da prov. 
do Alemtejo, cone. e com. de Serpa, distr. o bisp. 
de Beja; 29 fog e 110 hab. Está situada na mar- 
gem d'um afluento do Guadiana, a 2 k. da mar- 
gem esquerda d'este rio, e a 5 da séde do conc. 
Era da Casa do lufantado O arcebispo de Evora 
apresentava o cura, que tinha alguns generos de 
reudimento. Pertence á å ^ div. mil e ao distr. de 
recrut. e res, n.º 17, com a séde em Lagos. || Po- 
voações nas freguezias: Santo Audré, de Barcel- 
linhos, cone. de Barcellos, distr. de Braga. || S. 
Martinho, de Frazão, cone. de Paços de Ferrei 
ra, distr. do Porto ||S Pedro, de Merelim, conc. 
c distr. de Braga. [| Sauta Marinha, de Nesperei- 
ra, cone. de Sinfães, distr. de Vizeu. || Ilha de 5. 
Miguel; N. S.º da Graça, de Porto Formoso, conc. 
de Ribeira Grande, distr. de Ponta Delgada, Açô- 
res ! S. Braz, do Romeira, conc. e distr. de San- 
tarem. || Monte de S. Braz é um sitio, onde se ve - 
nera a imagem d'estc santo, n'uma capellinha, na 
freg. e conc. do Rézende, distr. de Vizeu, proxi- 
mo de Vinhós e de Lafões. || Pov. da freg. do San- 
tissimo Nome de Jesus, no conce. da Praia, archi- 
pelago ¢ prov. de Cabo Verde, Africa Occidental. 
|| Cabo situado na costa do territorio não avas- 
salado da Quissama, na prov. de Angola, Africa 
Occidental, a 4º k. do mo Longo. E’ pedregoso, 
sem vegetação, cortado a pique e de altura me- 
diana. Figura nos mappas antigos com a denomi - 
nação de Ponta das Cambôas. || Presidio situado 
ao N da ilha de Gôa, cêrca de 7 k.da Nova Gôa, 
India. '| Bahia do cone. de Quissama ou Quis- 
samba, no distr. e prov. de Angola, Africa Occi- 
dental, cujo extremo N é o cabo de 5. Braz Nºes- 
ta bahia, chamada Sandy Bay pelos inglezes, vão 
desaguar dois pequenos rios, um d'elles o Quesi- 
mi Tem um desembarcadouro rasoavel, mas mui- 
to desabrigado. || Freg. da ilha de Cumbayua e 
da prov. de Gandaulim, do distr. da ilha de Gôa, 
na prov do mesmo nome, India. || Regedoria do 
concelho das Ilhas, no districto de Gôa, na India, 
comprehendendo as povoações de S. Braz e Com- 
barjua. 

São Braz d'Alportel. Pov. e freg. de S. Praz, 
da prov. do Algarve, conc., com. c distr. de Fa- 
ro, bisp do Algarve; 2:40? fog. c 11:112 hab. 
Tem escolas d'ambos os sexos, cst. post , agentes 
das casas bancarias: Banco Economia Portugue- 
za, Banco de Lisoa d£ Açõres, Casa Tota & C.*; 
das companhias de seguros: Commercial do Por 
to, Commercio e Industria, Fomento Agricola, Pre: 
videncia e Royal, Reformadora, Sociedade Portu- 
gueza de seguros, Tagus, Portugal Previdente, Ul- 
tramarina; fabricas de cêra, do polvura e de ro 
lhas; medicos, pharmacias, hospedaria; socieda 
des de recreio e de instrucção: Centro escolar 
Republicano c Club Recreativo Primeiro de De- 
zembro, Pertence á 4.º div. mil. e ao distr dere- 
crut. e res. n.º 4, com a séde cm Faro. S Braz 
de Alportel está situada n'um alto, mas cercada 
de clevações aiuda maiores, a 17 k. da estação 
de Faro. Foi da Casa das Rainhas. Tem minas 
de cobre, já exploradas no tempo dos romanos. O 
terreno produz bom vinho c muito boas frustas. 
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ves, de altzs e imponentes columnas, bellas ca- 
pellas da pezada talha dourada, que muito cara- 
eterisam a epoca em que fôram construidas. A 
parte moderza do templo é um apreciado trabalho 
do estueador Silva Meira. Houve ali um grande 
edificio, que está hoje completamente arruinado, 
o palacio episcopal. Era digno de vêr se, princi- 
palmente pelo maguifico jardim que lhe ficava 
annexo, cheio do frondoso arvoredo, do cristalli- 
nos lagos, de flôres vicejantes, da sua grande pis- 
cina, em cujas aguas viviam au mais variadas es- 
pecies de peixes. Esso grande tanque era alimen- 
tado por uma extraordinaria abundaneia de agua, 
e tiaba um reservatorio coberto por um alto e 
elegante zimborio, mandado construir em 10 de 
junho de 1757 por D. Antonio Pereira da Silva, 
da familia Bertiandos. || Pequena serra do distr. 
de Faro, na freg. do mesmo nome. E' ramificação 
da serra de Mú, « tem 382 m. d'altitude. 

São Braz dos Mattos. Pov. e freg. de S. Braz, 
da prov. do Alemtejo, cone. e com. do Alandroal, 
distr. e arecb. de Evora; 105 fog. e 413 hab. Tem 
ese. do sexo fem. e est. post. Está situada n'uma 
campina, a 5 k. da séde do cone. À egreja era da 
ordem de Aviz, e o cura apresentado pela Mesa 
da Consciencia e Ordens, o qual recebia dos pa: 
rochianos diversos generos. O terreno eria mui 
to gado de toda a qualidade, que exporta. Per- 
tence á 4* div. mil. e ao distr. de recrut. e res. 
n. 22, com a séde em Abrantes. 

São Braz do Regedouro. Pov. e freg. de S. 
Braz, da prov. do Alemtejo, cone., com., distr. c 
arceb. de Evora; 48 fog. e 238 hab. Está situada 
a 3 k. da margem esquerda da ribeira das Alca 
covas e a 20 da séde do cone. A mitra apresen- 
tava O cura, que tinha de rendimento alguns 
generos. A terra é fertil em cereaes, e produz al. 
gum azeite, c bons fruetos. Cria gado e tem ea- 
ça. Pertence á 4.º div. mil. e ao distr. de recrut. 
e res. n.º 11, com a séde em Setubal. 

São Brissos. Pov. o freg. de S. Brissos, da 
prov. do Alemtejo, conc. e com. de Montemór-o- 
Novo, distr. e areeb. de Evora, 57 fog. e 182 hab. 
Dista 25 k. da séde do cone. O arcebispo do Evo- 
ra apresentava o cura, que tinha de rendimento 
alguns generos pagos pelos parochianos. E’ mui- 
to fertil em trigo, centeio e cevada. Perto da 
egreja passa a ribeira de S. Brissos, que morre 
na do Ourega, no sitio do Moinho do Cavalleiro, 
freg. de Regedouro. Pertenece á 4. div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 11, com a séde em Se- 
tubal. | Pov efreg. de S. Brissos, da prov. do 
Alemtejo, cone., com., distr. e bisp. de Beja; 78 
fog. e 422 bab. Está situada n'uma campina, a 
11 k. da séde do conc. Era dos arcebispos de 
Evora, que apresentavam o eura, que reecbia de 
rendimento alguns generos pagos pelas her- 
dades. E’ fertil em cereaes. Cria algum gado bo- 
vino, porcos, e muitas cabras e ovolhas. Pertence 
á 4." div. mil. e ao distr. de recrut. e ros. n.º 17, 
com a séde em Lagos. 

São Caetano (D. Antonia de). Conega regran- 
te da ordem de Santo Agostinho. N. em Lisboa, 
e fal. em 1705. Era filha do dr. Cibrão, medico 
de D. Affonso VÍ. Professou no convento de Chel- 
las em 1659. Tinha uma memoria prodigiosa, tan- 
to que sabia de cór o Apocalypse e o Evangelho 
de S. João, repetindo os do meio para o prinei- 
pio, do fim para o meio, ete. Era tambem poeti- 
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sa, mas deixou apenas algumas poosias impressas 
no Rosario do Santissimo Sacramento, e nas col- 
leeções poeticas das academias do seu tempo. Fi- 
caram manuseriptas algumas obras suas, em que 
se incluia um Catalogo dos escriptores que trata- 
ram da historia de Portugal. 

São Caetano (Fr. Antonio de). Religioso da 
ordem de S. Francisco. N. em Sautarem, mas não 
se conhecem as datas do nascimento e falleei- 
mento. Antes do pertencer á ordem de S. Fran- 
cisco, fôra conego regrante de Santo Agostinho 
da congrogação de Santa Cruz de Coimbra. Era 
poeta eortezão, e cantou cm largas sylvas o ea- 
samento de D. João V com a rainha D. Maria 
Anna d'Austria, o nascimento do seu segundo fi- 
lho, e a festa do Sacramento em Santarem. Im- 
primiu tambem um Breve Epitome da vida dos 
martyres de Marrscos. 

São Caetano (D. Eugenia Nunes Vizeu, vis 
condessa de). Senhora natural do Vizeu, de gran- 
de respeitabilidado, e muito venerada pelo seu 
caracter bondoso, e pela sua cxtrema caridade 
para eom os pobres. Fal. em Vizcu a 4 de julho 
de 1888. Era filha unica de D. Eugenia da Silva 
Mendes, e de seu marido e primo Henrique Nu 
ues Vizeu. Esta senhora era filba natural de Fran- 
eisco Antonio da Silva Mendes, e foi creada por 
sua avó, a baroneza da Silva, que a educou pri- 
morosamente o lhe deu um grande dote em di 
nbeiro, terras e joias quaudo a easou com seu 
primo. D. Eugeuia da Silva Mendes falleceu con - 
tando pouco mais de 30 anros, deixando a sua 
unica filha entregue aos cuidados de seu pae. D. 
Eugenia Nunes Vizeu recebeu tambem uma pri- 
morosa edueação, e por muitos annos depois da 
morte de sua mãe, acompanhou geu pae em via- 
gens por toda a Europa, estando tambem em Lis. 
boa, trequentando os salões aristocraticos, onde 
cra muito considerada. Fallecendo seu pae, her- 
dou toda a sua grando casa, e foi agraciada com 
o titulo de viscondessa de S. Cactano, por decre - 
to de 20 de setembro de 1882, pela sua liberali- 
dade com os pobres e desvalidos, pois sendo sol 
tcira o dispondo de graudes rendimentos, gasta- 
va os em grande parte em soccorrer os wendi- 
gos, os presos da cadeia de Vizeu, as viuvas e 
orphãos. Repetidas vezcs lbes dava de jantar, a 
que presidia, roupas e esmolas avultadas, ehe- 
gando a causar assombro tanta caridade e genc- 
rosidade. Vivia na sua quinta de S. Caetano, 
freguezia de Ranhados, a meio kilometro de Vi- 
zeu. À sua morte foi profundamente sentida, e 
muitos jornaes, principalmente os de Vizeu c do 
Porto, lhe dedicaram sentidos neerologios, enal. 
tecendo as suas virtudes, e narrando muitos 
actos de boneficencia, que enobreceram a sua me- 
moria. 

São Caetano (Fr. Ignacio de). Religioso da 
ordem dps carmelitas descalços, bispo de Pena- 
fiel, arecbispo titular de Thessalonica, confessor 
da rainha D Maria I, inquisidor geral, ete. N. 
em Chaves a 31 de julho do 1719, fal. nopaço de 
Queluz a 49 de novembro de 1788. Era filho de 
Pedro Alvares de Teixeira e de Izabel Rodri- 
gues, lavradores abastados. Assentou praça por 
ordem de seus paes no regimento de infantaria 
de Chaves, tendo, porém, mais vocação para es 
estudos do qus para as armas, passou secreta- 
mente a Salamanca resolvido a seguir o curso 
da Universidade. Ordens terminantes do pas o 
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obrigaram a voltar para Chaves, oude frequen- 
tou humanidades, convencendo a familia de que 
lhe não convinha seguir a vida militar, e que lhe 
perinittissem a vida eeclesiastica. Professou en- 
tão em Lishoa no convento dos Remedios da or 
dem carmelitana a 6 de janeiro de 1736,e seguiu 
o curso de artes no collegio de N. S+ dos Reme. 
dios, de Evora. Passou depois, em 1739, a estu 
dar theologia, em Coimbra, no collegio de S. Jo 
sé, e em 1745 foi nomeado lente de theologia no 
collegio de Braga, onde regeu durante dois an- 
nos a cadeira de Escriptura. Em 1746 passou å 
categoria de leitor da sagrala pagina, e o arce- 
bispo primaz D. José de Bragança, enthusiasma- 
do pela crudição do moço carmelita, fél-o muito 
seu valido. Em 1754 toi eleito prior do collegio 
de Braga, no capitulo da sua ordem, celebrado 
em S, Pedro do Pastrana Fr. Ignaeio de S. Cae- 
tano já adquirira grande reputação de theologo, 
porque n'um definitorio celebrado em Braga foi 
escolhido pelo geral Fr. José de Jesus Maria Jo- 
sé para responder a umas duvidas que se tinham 
apresentado em Allemanha a respeito le predes 
tinação. Nomeou o por essa epoca seu confessor 
o arcehispo primaz. Fr. Ignacio acompanhou o 
prelado na sua visita á dioceso, visita em que o 
arcebispo falleccu em Ponte de Lima no anno de 
1756. N'esse mesmo anno, reunindo se em Pas 
trana o capitulo geral da ordem, foi Fr. Ignacio 
escolhido para o substituir Assistiu ao capitulo, 
ə ali o nomearam prior de Carnide, logar de que 
tomou posse nos meados do 1757, e em que prin- 
cipiou a formar a sua preciosa livraria enrique 
cida depois com as dadivas de D. Pedro IlI e dos 
seus dois irmãos bastardos, D. Antonio e D. Jv 
sé Como foi que Fr. Ignacio se encontrou com o 
marquez de Pombal, não está hem averiguado, o 
faeto, porém, é que por indieação do ministro de 
D. José e contra a vontade da muitos, Fr. Igna- 
cio recebeu em 1759 a nomeação de confessor da 
princeza da Beira, depois rainha D. Maria I, lo 
gar que vagára pola expulsão dos jesuitas cou- 


fessores do paço, o depois da morte de Fr. José | 


de Sant'Anna. O marquez tinha hastaute con 
fiança no frade carmelita para o nomear membro 
da real Mesa Censoria, em 1768, e Fr. Igaacio cor- 
respondeu a essa confiança acompanhando o ua 
sua politica anti-reaccionaria, e não hesitando 
em fulminar, juntamento com os seus collegas Ce. 
naculo e Pereira Ramos, a pastoral sigillista do 
bispo de Coimbra D. Miguel da Annunciação por 
sentença de 1769. Tendo se creado os novos his- 
pados de Beja, Penafiel, Pinhel, Castello Branco 
c Aveiro, foi em 1770 provido no de Penafiel. 
Desejou Fr. Ignacio tomar posse do seu bispado, 
abandonando a côrte, onde se não dava bem, mas 
a princeza não queria do modo algum afastar se 
do seu director espiritual, e não se pôde conse- 
gnir d'elle que deixasse o scu retiro de Carnide 
para vir viver no Paço, ao menos não lhe con- 
sentiu que cnmprisse os deveres de residencia 
episcopal não lhe permittindo que fôsse para 
Penafiel. Foi duranto esse periodo que Fr. Igna- 
cio de S. Caetano publicou em 1761 e 1762 O 
Portugal agradecido e a Gratidão desempenhada, 
sermões prégados por elle em dias de festa da 
côrte, e em 1773 a Dissertação critica e apologe- 
tica da authenticidade do primeiro concilio braca- 
rense, celebrado em 411, vindicada contra os vãos 
esforços que para provar a sua supposição fizeram 
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Gaspar Estaço, P. M. Macedo, o dr. Manuel Pe- 
reira da Silva Leal, e ultimamente um sabio mo- 
derno, Autor Lusitano Philopatrio. Com este li- 
vro deu se um caso curioso. Fr Caetano preten - 
dia refutar n'essa ohra varios cscriptores, e entre 
elles um sabio moderno. Ora esse sabio era An- 
tonio Pereira de Figueiredo, que procurára do 
monstrar a falsidade do sohredito concilio n'uma 
Dissertação que nunca pôde publicar, porque a 
Mesa Censoria a que pertencia fr. Ignacio, não 
lhe den as necessarias licenças. De fórma qne se 
publicou a refutação d'uma obra quo ficun inedi- 
to. Morrendo em 1777 el rei D. José, caiu o mar- 
qrez de Pombal, e subiu ao poder D, Maria I, e 
com clla os inimigos do grande estadista, que lhe 
não pouparam injurias nem ealnronias. Valeu de 
muito ao marquez o ter collocado ao lado da prin- 
ceza como confessor o homem que fizera bispo de 
Penafiel, e que, apezar de se mostrar addicto á 
politica do marquez, s^nbera conservar grande 
prestigio e autoridale no espirito de D. Maria I. 
Não ia ella tão longe que pudesse contrariar a 
reaeção que se levantava desenfreada de todos 
os lados contra o marquez de Pombal, nem o bis- 
po de Penafiel quereria, apezar do tudo, que fi- 
casse no poder o homem de quem teria de ser 
servo, quaudo tudas as tircumstancias concorriam 
para o fazer a elle, confessor da rainha, senhor 
omnipotente; mas a sua preseuça no Paço não só 
concorreu muito para que a perseguição ao mar- 
quez não fôsse tão violenta como podia ser, mas 
bastou para impedir actos de reacção, que pro- 
judicariam gravemente a progresso da civilisação 
portugueza. A clle se deve, mais do que a nin- 
guem, o não terem voltado n'esse tempo os je- 
suitas a Portugal, a elle e a João Percira Ramos 
se deve o não se ter publicado a sentença de 
rchabilitação dos Tavoras, publicação que seria 
uma nodoa eterna estampada na tronte de D. Jo- 
sé pela sua propria filha. O que dava força ao 
arcebispo era exactamente a pouca vontade, quo 
elle mostrava ter de viver no Paço e de desfru 

ctar a omnipoteneia que tinha realmente. À mui- 
to custo couseguira a rainha, depois de subir ao 
throno, que elle deixasse a sua predilecta habi- 
tação de Carnide, e fôsse residir para o Paço. 
Como definitivamente não podia, como desejava, 
excreer as euas funcções cpiscopaes, pediu á 
rainha que o exonerasse d'esse encargo, e depois 
de muitas instancias, alcançou emfim que o papa 
Pio VI acccitassc a sna resignação, supprimindo 
ao mesmo tempo o hispado de Penafiel, coja inu- 
tilidade cra «vilente. Em compensação nomeon-o 
arecbispo de Thessaloniea in partibus infidelium 
e concedeu lhe por solicitações da rainha, que 
ficasse com uma ponsão de 10 mil cruzados tira- 
da das reudas da mitra, com a quinta do Prado 
c com a residencia episcopal. Tamhem sem o £o- 
licitar nem parecer descjal-o, foi comoado inqui- 
sidor mór, e a sua influencia Lo espirito da rai- 
nha tornava-se tanto maior quanto monos elle 
parceia desejar conserval-a. E" curiesa, mas pro- 
fundamente verdadeira, esta influencia exercida 
nos espiritos fracos por aquelles que os maltra- 
tam. O arcebispo de Thessalonica cra declarada- 
mente anti jesnitico,c à rainha consagrava aos je 

suitas a maior vencração; o arcehispo era conhe- 
cido anti -ultramontano c a rainha tinha um res- 
peito cego pelo vigario de Christo; longo de se 
comprazer em mysticismos o arcebispo tratava ru~ 
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demente às beatas da côrte; a rainha cra esscn- 
eialnente mystica, o arcebispo fôra um dos que 
tinham condenado a pastoral sigillista do bispo 
de Coimbra,c a rainha tratava esse mesmo bispo 
eom a veneração que se deve aos santos e aos 
martyres; o arcebispo era francamente odiado 
pela nobreza, e a nobreza exercia no animo de 
D. Maria 1 uma influencia predominante, como 
victima que fôra do systema pombalino que a 
rainha detestava acima de todos; o areebispo lon 

ge de favorecer as tendencias devotas da rainha, 
reprehendia-a asperamente por esses mysticis 

mos exaggerados, e apezar d'estas contradicções 
constantes, o arcebispo exercia tal influeneia no 
animo da rainha, que esta não só lho não levava 
a mal as suas predileeções pelo genio adminis 

trativo de Pombal e os seus conselhos anti-reac 

elonarios, mas ouvia-o e attendia-o sempre è en 
tudo, dava-lhe força contra todos, não podia pas- 
sar sem elle, o morrendo o areebispo n'um perio 

do em que varias desgraças de familia pungiram 


a rainha, foi a perda do areebispo a que ella mais 


do que todos sentiu E foi realmente a mais de 
sastrosa de todas, porque da morte do arecbispo 
resultou a loucura da rainha. Na verdade, D. Ma- 
ria l era um espirito fraco atacado da monona 
nia religiosa; longe de lhe animar as tendencias, 
o areebispo reprimia-lh'as, e prestava lhe assim 
o serviço que o medico da easa de saude presta 
ao alienado que reprime, exercendo sobro ella a 
mesma influcueia soberana que o medieo exerce 
sobro o doido Morrendo o arcebispo de Thessa 
loniea, sueceden lho no cargo de confessor da 
rainha o bispo do Algarve l). José Maria do Mel- 
lo, quo procedeu de iodo diverso. O resultado foi 
a rainha enlouquecer pouco ter po depois À mor 
te de D. Fr. Ignacio de S. Caetano está envolvi 
da n'um corto mysterio. Diz-se que uns sicarios 
assalariados por cortezãos que o não viam com 
bons olhos pela fórma altiva com que elle ostra 
tava, o esperaram em Queluz, quando a côrte ali 
estava, n'um sitio pittoresco e retirado cham-do 
a Muttinha, onde o arcebispo costumava ir des 
cançar, c armados de saceos de areia, o mocram 
de fórma tal, que o prelado foisncontrado n'aquel- 
le reeinto sem fala, pelos serviçaes, que o eon- 
duziram para o leito onde suceumbiu Foi esta a 
versão quo eorreu, mais tambem se lhe attribue 
a morte a um ataque apopletieo. Além das obras 
já eitadas, D. Fr. Ignacio de S. Caetano ainda 
escroveu: Compendia de theologia moral evangeli 
ca, para formar dignos ministros do sacramento 
da penitencia, etc., Lisboa, 1776; 6 tomos; rein 
presso em 1781, notavelmente accrescentada n'esta 
segunda edição; Ideia d'um perfeito parocho, ins 
truindo as suas ovelhas na solida piedade, Lisboa, 
1172; 5 tomos; novamente accrescentada em segun 
da edição, 1785. Estas obras fôram publicadas 
sem o nome do autor. 

São Caetano. Povoações nas freguezias: 5 
Pedro c cone. de Cantanhede, distr. de Coimbra. 
|| Pov. na freg. da Sé de Evora. || Santa Maria, 
de Pinheiro Grande, conc. da Chamusca, distr de 
Santarem. || S. João Baptista, de Ponte, cone de 
Guimarães, distr. de Braga. 

São Carlos (Fr. Francisco de). Religioso tran 
eiscano da provincia reformada da Conceição, no 
Rio de Janeiro, definidor da mesma provincia, 
examinador da Mesa da Consciencia e Ordens, 
prégador regio de grande fama, ete. N. ao Rio 
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| de Janeiro a 13 d'agosto de 1763, fal. em Lisboa 
|a 6 de maio de 1829. Entrou aos 13 annos de 
| edade na ordem serafica, professando no con- 
| vento da provincia da Conceição. Cursou com a 
maior distineção todas as aulas que ella possuia, 
, completando a sua educação theologiea e litte- 
! raria. Em 1782 foi mandado para o eonvento de 
| S. Boaventura, da villa de Macarú, austero asy- 
| lo, em que se entregou a profundos estudos, nas 
| Obras dos padres da egreja, dos philosophos an - 
, tigos e modernos, e dos grandes poetas e orado- 
| res grogos, latinos, franeezes, italianos € portu- 
guezes. Voltando ao Rio do Janeiro principiou 
logo a distinguir-se como orador sagrado, sendo 
em 1501 nomeado pela sua ordem professor de 
cloqueneia sagrada. Em 1508, chegando a familia 
real ao Rio do Jaueiro, Fr. Francisco de S. Car- 
los prégou na sua presença o sormão de graças 
por tãu fausto acontecimento, e o prineipe regen- 
te D. João logo o nomeou prégador da real ca- 
pella, declarando que era ello o mais eloquente 
orador que tinha ouvido. Desde então a vida de 
Fr. Francisco de S. Carlos foi uma continuada 
serie de triumphos na tribuna sagrada Quando 
a familia real regressou ao reino,o afamado pré. 
gador acompanhou-a, chegando a Lisboa a 3 de 
julho de 1521, e aqui, ecreado da estima de to- 
dos, eorrcu tranquilla a sua existeneia, até que 
fallcevu, Escreveu: A Assumpção: poema compos- 
to em honra da Santissima Virgem, Rio de Ja 
nciro, 1819. Publicou mais a Oração funebre nas 
| exequias de D. Maria l, tio de Janeiro, 1816; e 
um sermão em acção de graças pelo naseimento 
de D. Maria da Gloria, princeza da Beira, que 
foi depois rainha D. Maria II, quo publicou tam 
bem no Rio de Janciro de 1819. 

São Carlos. Praça da ilha de S. Thomé, na 
Africa Oecidental. 

São Christovão (José Marcellino da Costa e 
Sá, visconde de). Moço fidalgo com exercicio, 
commendador da ordem de Christo, guarda roupa 
honorario da Casa Real. N. a 25 d'abril de 1820; 

| ignora-se a data do fallecimento. Casou duas ve~ 

` zes: a primeira, em 1811, com D. Anna Thereza 
de Oliveira, que tal. em 1850, filha de Marcos 

“ Thomaz de Oliveira e de sua mulher D. Rusa 
Angelica: a segunda vez em 1863, ecm sua eu- 
nhada D. Thereza Adelaide Oliveira. Foi agra 
viado com o titulo de visconde por deereto do 4 
de novembro de 1868 Por alvará de mcreê nova, 
de 17 de junho de 1869, foi lhe concedido o ge 
guinte brazão: Eseudo esquartelado; no 1.º quar 
tel, em campo vermelho 6 castellos de prata em 
duas pala«; uo 2.º, campo encadrezado de prata 
o azul ecleste; o assim os contrarios. 

São Christovão Autiga freguezia de Lisboa, 
pertencente ao 1.º bairro. N'uma escriptura de 
1308, appareee assignado Vasco Pires, reitor da 
egrega de S Christovão. D). João I dou depois o 
padroado ao bispo de Coimbra D. Martim Affon- 
so Pires, que o uniu ao morgado que tinha ins- 
tituido, denominado da Patameira, o fôram estes 
morgados que ficaram apresentando o prior, que 
tinha 6008000 reis, Em 1415 é que pareee ter si- 
do iustituida a freguczia pelo mesmo D. Martim, 
já então arecbispo de Braga, o qual era eonsc- 
lheiro do referido monarcha, a quem acompanhou 
na batalha d'Aljubarrota. D. Martim falleceu em 
Lisboa a 23 de março de 141%, como consta 
do tumulo onde foi depositado, que existe ainda 
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hoje na sacristia da irmandade. E’ alto, com re- ; las obras publicas. A egreja actual conserva-se 


levos e nma mitra, tudo gravado na pedra, sendo 
já dificil de lêr a inscripção. Além d'este prela- 
do, fôram tambem ali sepultados D. Fernando 
Gonçalves de Miranda, bispo de Vizeu, e outros 
membros da familia Miranda, que fôram padroei- 
ros da freguezia. Estas sepulturas estão debaixo 
dos altares, e em alguns outros pontos da egreja. 
O prior de S. Christovão apresentava aunual- 
mente o cura da freguezia de 5. Lourenço. O tem- 
plo foi construido n'um pequena monte, proximo á 
Costa do Castello, tendo a entrada principal pa- 
ra o poeute. Com o andar dos tempos foi se re- 
formando aquelle sitio, ficando o templo no largo 
de S. Christovão, tendo na sua frente as escadi- 
nhas do mesmo nomo, que descem á rua da Ma 

gdalena, e uma porta travessa para a rua de S. 
Christovão, ficaudo pela parte de traz a calçada 
do Marqnez de Tancos. Para a porta principal 
eutra-se por um pequeno portico, encimado por 
uma bonita architectura. Superiormente vêem-se 
tres janellas que deitam para o côro. Sobre os 
corpos dos lados estão as torres, tendo sinos só 
uma d'ellas. Antigamente sobre o altar-mór es 

tava a Senhora da Conceição como padrotira do 
reino, imagem muito antiga. Aos lados da capel- 
la-mór, ha dois altares, sendo o do lado do Evan- 
gelho o do Sautissimo Sacramento, e do lado da 
Epistola o de S. Christovão; este altar está eons- 
truido sobre uma rocha. A egreja tem mais 5 al- 
tares lateraes; sendo 3 do lado da Epistola, e 2 
do lado do Evangelho, ficando a porta travessa 
fazeado symetria a» outro altar. A imagem de S. 
Christovão com o menino Jesus sobro os hombros 
é colossal, uma das maiores imagens de madeira 
que se tem visto em Lisboa. A egreja é ornada 
de quadros a oleo com assumptos sacros, sendo 08 
da capolla-mór de grandes dimensões; o painel 
quo occulta a tribuna, representa a ecia de Chris- 
to. O tecto da egreja e o da capella mór tambem 
são em differentes quadros. Todos os trabalhos 
de pintura, consta que são do pintor Bento Coelho 
da Silveira. Nos annos, entre 1830 e 1840 fôram 
retocados e lavados, porque já se não viam as 
pinturas pela muita poeira de que estavam co- 
bertos. A egreja toi completamente destruida por 
um incendio no reinado de D. Manuel 1, mas re 

construiu-se; parece quo tornou a arruinar-se,por- 
que a irmandade do Santissimo procedeu a obras, 
pelo que lhe foi dada a propriedade da egre 

ja, em 1610, como consta do archivo da referida 
irmandade. Pouco tempo antes do terremoto de 
1755, tornou a ser incendiada, mas o prejuiso en- 


tão foi pequeno. Com o terremoto tambem pouco | 


sofreu, sendo os estragos mais nas torres. Como 


a antiga egreja paroebial de S. Mamede, que es- | 


tava situada onde existo a calçada do Conde de 
Penafiel, ficasse completamente em ruinas com 
o terremoto, e nunca mais se reeonstruisse, pas 
sou parto da freguczia para a de S. Christovão. 
Até 1834 houve eollegiada, composta de 5 bene 
ficiados com 1008000 reis cada um, prior, coa 
djutor e thesoureiro, e varias capellanias, admi- 
nistradas por devotos. Depois de 18::9, estando 
a egreja muito arruinada, foi reedificada comple- 
tamente, menos a capella mór que se tinha con 
servado em melhor estado Fez-se lhe um novo 
adro, sendo as obras feitas por conta do governo. 
Depois d'essa cpoca ainda soffreu obras por duas 
vezes: uma por conta d'uma devota, e a outra pe- 
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pouco mais monos como a antiga; os altares são 
todos ornamentados de talha dourada; os pnlpi- 
tos, que eram tambom assim ornamentados, ten- 
do uma bella cupola, são hoje simplesmente de 
madeira, em fórma de grade; a teia que cerca a 
egreja e as grades das janellas que ficam sobre 
os altares, são de madeira preta. No altar-mór 
vê-se hoje o sacrario, tendo aos lados n'uns ni- 
chos em columnas douradas, do lado do Evange- 
lho a imagom de Jesus Resuscitado, e do lado 
da Epistola uma pequena imagem de S. Christo- 
vam. Figuravam ambas na procissão que antiga- 
meute se fazia no domingo de Paschoa. No altar 
collateral do lado do Evangelho está actnalmen- 
te a Senhora dos Prazeres, imagem dada por D. 
João VI a um antigo prior, quo a cedeu å egre- 
ja Esta imagem tem vestidos muito ricos e uma 
corôa de prata colossal, que estão no poder da 
irmandade. Na sacristia vê-se um grande arcaz 
com os sens gavetões, formando-se sobre elle o 
altar. A sacristia da irmandade é muito simples; 
ali se vê o tumulo do fuudador, já citado, e uns 
armarios de madeira de grande simplicidade. A 
freguezia é muito pobre; actualmente só tem o 
prior, que tambem exerce as mesmas funcções 
parochiaes na freguezia de S. Thiago. 

São Christovão Pov. e freg. de S. Christo- 
vão, da prov. do Alemtejo, conc. e com. de Mon- 
temór o Novo, distr. e areeb. de Evora; 10? fog. 
e 511 hab. Tem esc. do sexo fem., est. post. e 
mercado e foira annuaes, no domingo da Santis- 
sima Trindade. Está situada na margem direita 
da ribeira do mesmo nome, a 18 k. da séde do 
conc O arcebispo de Evora apresentava o cnra, 
que tinha alguns generos de rendimento. O ter- 
reno é fertil em cereaes, eria wnito gado e tem 
caça. Pertence á 4.º div. mil. e ao distr. de re» 
ernt. e res. n.º Íl, com a séde em Setubal. || Po. 
voações nas freguezias: Ilha da Madeira; Santa 
Quiteria, de Boa Ventura, conc. de S. Vicente, 
distr. do Funchal. || N. S. d'Assumpção (Sé), 
eonc. e distr. de Faro. || S. Pedro de France, eonc. 
e distr. de Vizeu. || Santa Maria, de Oliveira, 
conc. de Y. N. de Famalicão, distr. de Braga. || 
Nome primitivo da ilha da Boa Vista, do arehi- 
pelago de Cabo Vorde, dado por D. Antonio de 
Nolle, navegador genovez ao serviço de Portu 
gal, quando a 3 de maio de 1460 a descobriu, ao 
voltar da Guiné. || Ribeiro do distr. de Evora.- 
Nasce na serra de Monfurado e vae desaguar na 
riheira das Alcaçovas, depois de 50 k. do cnrso. 

São Christovão do Douro. Pov. e freg. do S. 
Christovão, da prov. de Traz os-Montes, conc. de 
Sabrosa, com. e distr. de Villa Real, bisp. de 
Lamego; 103 fog. e 413 hab. Tem ese. do sexo 
fem. e est. post. Dista 10 k. da séde do conc. e 
está situada a pequena distancia da margem di- 
tado rio Pinhão o da margem esquerda do rio 
Douro. Um dos conegos da sé de Braga apresen - 
tava o vigario, que tinha 08000 reis. El-rei D. 
Manuel deu lhe foral, em Lisboa, no 1.º de setem- 
bro de 1513. Pertence á 6.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 13, com a séde em Villa 
Real. 

São Christovão de Lafões. Pov. e freg. de 
S. Cbristovão, da prov. da Beira Alta, coac. e 
eom. de S. Pedro do Sul, distr. e bisp. de Vizen; 
81 fog. e 371 hab. Tem esc. do sexo fem. Dista 
9 k. da séde do cone. Pertence á 2.º div. mil. e 
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ao distr. de recrut. c res. n.º 14, com a séde em 
Santa Comba Dão. 

São Ghristovão de Nogueira. Pov. e freg. de 
S. Christovão, da prov. da Beira Alta, conc. e 
com. de Sinfães, distr. de Vizeu, bisp. de Lamego; 
645 tog. e 2:209 hab. Tem escolas d'ambos os se- 
xos, est. post., advogado, pharmacias, producto- 
res de cereaes, de madeiras c de vinhns. Está si- 
tuada sobre a margem esquerda do rio Douro, 
na encosta setentrional da serra do seu nome. O 
real padroado apresentava o reitor, que tinha 
1208000 reis de readimento, além do pé d'altar. 
E' pov. muito antiga; foi villa e couto com jus- 
tiçəs proprias. D. Manuel lhe deu foral, em Lis 
boa, no 1º de setembro de 1513. Passa aqui o rio 
do seu nome, que morre no Douro. E' atravessa- 
do, proximo ao logar de Lourédo, por uma ponte 
de pedra muita antiga. O scu territorio é muito 
fertil em todos os generos agricolas do paiz; cria 


muito gado de toda a qualidade que exporta. Tem | 


muita abundancia d'aguas é o clima é muito sau- 
davel. Pertence á 2^ div. mil. e ao distr. de re 
crut. c res. n.º 9, com a séde em Lamego. 

São Cibrão. Povoações nas freguczias: S. Ge- 
uesio, ae Cellas, cone. de Vinhaes, distr. de Bra- 
gança. || S. Thiago, de Andrães, cone. c dietr. de 
Villa Real. Tem est postal. 

São Claudio. Pov. na freg. de S. Thiago, de 
Anta, cone. de V. N. de Famalicão, distr. de 
Braga. 

São Clemente (Clemente José dos Santos, ba- 
rão de). Fidalgo da Casa Real, conselheiro, com- 


mendador da ordem de Nossa Senhora da Con- | 


ceição de Villa Viçosa, membro da commissão 
administrativa do Asylo de Santa Catharina, di- 
rector geral e lente de tachigraphia na camara 
dos deputados, socio da Academia Real das Scien- 
cias, escriptor, ete. N. em Villa Franca de Xira 
a 5 de janeiro de 1818, fal. em Lisboa a 2 d'ou- 
tubro de 1892. Foi educado na Casa Pia, onde 
cursou com muito aproveitamento. Quando d'ali 
saiu, foi estudar para a aula de tachigraphia, 
adjunta ao Parlamento. Tornando se muito co- 
nbecido e considerado, foi depois nomeado pro- 
fessor da mesma escola, e chefe do serviço de 
tachigraphia. Durante os 40 annos que serviu no 
Parlamento, sempre estudioso e investigador, in- 
teirou se tão minuciosamente da historia parla 
mentar no regimen constitucional, que col- 
lecionou documentos, que publicou em 8 grossos 
volumes, de mais de 80) paginas, com o titulo de 
Documentos para a historia das côrtes geraes da 
nação portugueza. Escreveu ainda outra obra im 
portante, Memorias e biographias parlamenteres. 
Esta obra parece que não chegou a concluir, por 
a morte o ter surprehendido. O titulo de barão 
foi-lhe concedido por decreto de 16 de julho de 
1887. Casou a 13 de julho de 18t5 com D. Rosa 
Loureiro dos Santos. Nas duas casas do Parla- 
mento recebeu por diversas vezes o illustre ti- 


tular manifestações, as mais honrosas, de orado- 


res de todos os partidos, que muito o estimavaia 
e respeitavam. Era um auxiliar indispensavel das 
presidencias e dos deputados, nas questões mais 
dificeis do regimento. 


São Clemente Povoações nas freguezias: San- | 


to Estevão c cone. de Alemquer, distr, de Lisboa. 
|| Espirito Sauto, de Lamas, cone. de Miranda do 
Corvo, distr. de Coimbra || S. Miguel, de Leça 
da Palmeira, cone. de Bouças, distr. do Porto, 
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São Clemente de Basto (João José de Ma- 
galhães, visconde de). Foi agraciado com o titulo 
por decreto de 10 de novembro de 1881, e por 
alvará de Mereê Nova de 10 de dezembro de 
1882, toi-lhe concedido o seguinte brazão: Escu- 
do esquartelado; no 1.º quartel: Em campo ver- 
de uma cruz de ouro floreteada ec dentro d'ella 
outra cruz d'azul simples; zo 2.º: Em campo azul 

| uma estrella de ouro de cinco pontas entre quatro 
bezantes de prata; assim os contrarios. 

São Colmado Pov. na freg de Santa Maria, 
de Teixeiró, conc. de Baião, distr. do Porto 

São Cornello. Povoações nas fregnezias: San - 
ta Maria, de Ulivaes, 1.º bairro de Lisboa || S. 
Bartholomeu, de Travancas, conc. de Chaves, 
distr. de Villa Keal. 

São Cosmade. Povoações nas fregnezias: S. 
Cosme, de Aldeias, conc. de Gouveia, distr. da 
Guarda. || S. Martinho, de Couto de Cima, conc. 
c distr. de Vizeu. || Sauto André, de Souzello, 
| conc. de Sinfães, do mesmo districto. 

São Cosmadinho. Pov. na freg. de S. Julião e 
conc. de Mangualde, distr. de Vizeu. 

São Cosmado. Villa e freg. de S. Cosme e 
Damião, da prov. da Beira Alta, cone. c com. de 
Armamar, distr. de Vizeu, bisp. de Lamego, 319 
fog. e 1:40! hab. Tem escolas d'ambos os sexos, 
est. post., medieo e pharmacia. Dista 8 k. da sé- 
de do conc. e está situada na estrada d'Arma- 
mar a Moimenta da Beira Foi concelho, que se 

f supprimiu a 24 de outubro de 1855, ficando a ser 
| julgado, cone. e com. de Armamar. Os Silveiras 
eram os donatarios d'esta freg. Até 183t tinha 
juiz ordivario, vereador, procurador do concelho 
e dois escrivães, apresentados pelo rei. À pri- 
meira matriz era a actual capella de 5. Sebas 

tião, ao fundo da villa. O rei apresentava o ab- 
bade, que tinha 6008000 reis de renda. A pov. 
cra muito antiga, talvez do tempo dos romanos, 
e com certeza dos arabes. Depois da victoria al- 
cauçada pelos irmãos D. Thedon Ramires e Rau 

zendo, ou Rozendo Ramires, nas margens do rio 
Tavora, continuaram elles a conquista de terras 
moiriscas, no reino de Lamego, c uma d'ellas toi 
S Cosmado. Proximo a esta treg. c sobre a mar- 
gem do rio Tédo, fundou D. Thedon um forte cas- 
tello, em 1052 ou 1063, o qual se chamava Cas- 
tello de D Thedon. A villa tem foral dado por 
composição antiga, ce reformado por D. Manuel 
em 1516. A freg. é muito vasta e rica. Na villa 
de S. Cosmado ha bons estabelecimentos commer- 
ciaes. A terra é fertil, e pertence á 2.º div. mil. 
e ao distr. de recrut. e res. nº 9, com a séde em 
Lamego. 

São Cosme (João Nepomuceno de Macedo, ba- 
rão de), Commendador das ordens de Aviz e da 
Torre e Espada; brigadeiro do exercito, conde- 
corado com as medalhas da Guerra Peninsular, 
| e com a Estrella de Ouro do Rio da Prata; ius- 
pector geral de cavallaria, etc. N. a 15 de maio 
de 1793, fal, a 28 de agosto de 1837. Era filho de 
Antonio Elyseu Raymundo de Macedo, e de D. 
Thereza Faustina Calhamar. Alistando se no 
erereito tomou parte na Guerra Peniusular, no 
regimento de cavallaria, onde tinha o posto do 
| tenente quando acabou a guerra. Offerecendo se 
| para entrar na divisão do Voluntarios do Princi. 
pe, que se organisou em 1815 com destino a Mon- 
tevideu, foi promovido a capitão para o pri nei- 
ro corpo de cavallaria d'casa expedição, e em no- 
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vembro do mcemo anno embarcou para o Rio de 
Janciro. D'esta cidade seguiu å ilba de Santa 
Catharina, e d'ali por terra para Montevideu fa- 
zendo parte da columna da vanguarda que, sob 
o commando do gencral Sebastião Pinto de Arau- 
jo Correia, foi como era natural, a primeira aen. 
trar em fogo com os insurgentes d'aquella pro- 
vincia. No combate da India Morta a 19 de no- 
vembro de 1816, sendo gravemente ferido o pri- 
meiro commandante dos dois esquadrões que en- 
traram na acção, c morto o major Duarte de 
Mesquita, recaiu o commando no capitão Mace- 
do, que carregou o inimigo com grande bravura 
e intrepidez, merecendo por isso scr gradua- 
do no posto de major. Investido logo em seguida 
do commando d'essa força do cavallaria, conser- 
vou o até ao dia 1.º dezembro de 1817 em que se 
desmembrou a columna da vanguarda, e sendo a 
22 de janeiro de 1818 promovido a major effecti- 
vo, foi nomeado em junho commandante do 1.º 
regimento de cavallaria da divisão portugueza 
Pela fórma notavcl como se houve em todos cs 

tes serviços, foi repetidas vezes elogiado pelos 
seus chefcs, e tendo assistido, além de muitos ou 

tros combates, ás acções de Passo do Coelho c 
de Passo de Areias, deu as mais decididas pro 

vas de lealdade e bravura nas dificeis circums- 
tancias em que esteve durante os annos de 1822 
e 1823 a posição de Montevideu, entrando em 
todos os combates que se travaram contra as for- 
gas dissideutes do Brazil e sustentando com a 
maior intrepidez e estrategia a posição de Ca- 
savalle, que defendcu brilhantemeute com uma 
columna movel, cuja direcção lhe foi entregue. 
Regressando a Portugal tambem se distinguiu 
na campanha da Liberdade, devendo se-lhe um 
dos mais arrojados feitos na lucta travada nas 


linhas do Porto. Na manhã de 29 de actembro de | 


1892 os miguelistas deram um grande ataque á 
cidade, e uma das columnas vindas de Campa- 
nhã,não só se assenhoreou das cortaduras exterio 
res da quinta do Prado, mas conseguiu até alcan- 
gar as pallissadas que os seus sapadores pretcu 
deram derrubar. O combate continuou sempre 
com vantagem para as tropas de D. Migucl e os 
sitiantes tomando uma barreira que estava col 
locada na estrada de S. Cosme, penctraram se- 
vez nas trincheiras ganhando o principio 
a rua do Prado. O momento era extremamente 
critico e o perigo enorme quaudo João Nepo- 
muceno de Macedo, então coronel graduado e 
commandaute do corpo de guias, sem attendcr ao 
risco que corria e pensando unicameuto em sal- 
var a causa da Liberdade, carregou impetuosa 
mente o inimigo Á frente dos 45 homens que ti- 
nha comsigo no largo do Bomfim. Deante d'csse 
punhado de bravos, os miguelistas recuaram, 08 
constitucionaes recuperaram avimnn, e o Porto 
era salvo pelo hcroismo do destemido coronel. O 
homem que tantas vezes arrostara as balas e que 
por ellas bavia sido poupado, caiu mortalmento 
ferido na pequena acção do Chão da Feira em 
1837, quando å trente da cavallaria cartista car- 
regava o batalhão de caçadores que fazia parte 
das forças do barão de Bomfim. O valente mili- 
tar foi agraciado com o titulo de barão de S 
Cosme, por decreto de 12 dc outubro de 1835. Era 
casado com DD. Josepha Castanlcda de Moura, 
filha de D. Romão Ximenes Castaubeda c de D. 
Francisca de Moura. D'este consorcio houve, en- 
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tre outros filhos, João Nepomuceno de Macedo, 
que nasceu em 1825, e foi deputado nas legisla- 
turas de 1861 a 186! Uma sua filha, chamada 
D. Josepha Henriqueta Girão de Macedo, foi 
quem herdou o titulo de seu avô, sendo a segun- 
da baroneza de S. Cosme, por decreto de 214 de 
outubro de 1878. Esta senhora casou a 28 de 
agosto de 1889, na Chamusca, com D. Antonio 
de Portugal. 

São Cosme. Povoações nas freguezias: Santa 
Maria, de Gavea, conc. de Melgaço, distr. de 
Vianna do Castello. || S. Thomé, de S. Thomé do 
Castello, conc c distr. de Villa Real. 

São Cosme do Valle (Bernardino Ferreira da 
Costa e Sousa, conde de). Natural de Villa Nova 
de Famalicão, onde tambem fal. em 25 de outu- 
bro de 1309. Indo muito novo para o Brazil de- 
dicar se ao commercio, ali residiu muitos annos, 
conseguindo adquirir uma avultada fortuna. Re- 
gressando depois Á sua terra natal, o illustre ti- 
tular a dotou com muitos melhoramentos,e fundou 
uma escola, cujo edificio se completou e se inau- 
gurou no dia do seu anniversario natalicio, em 
12 de março de 1902. 

São Cypriano. Pov. e freg. de S. Cypriano, da 
prov. da Beira Alta, conc. e com. de Rèzende, 
distr. de Vizeu, bisp. de Lamego; 293 fog. e 1:184 
hab. Tem escolas d'ambos os sexos e est. post. 
O ordinario apresentava o reitor por concurso 
synodal, que tinha 3003000 reis. A terra é fertil, 
e tem bom vinho verde. Pertence á 2.º div. mil. 
e ao distr. de recrut. e res. n.º 9, com a séde em 
Lamego. || Pov. e freg. de S. Cypriano, da prov. 
da Beira Alta, conc., com., distr. e bisp. de Vi- 
zeu; 281 fog. o 1:231 hab. Tem esc do sexo masc. 
O cabido e as freiras benedictinas de Vizeu apre- 
sentavam alternativamente o vigario, que tinha 
404000 reis. A terra é fertil e pertenece à 2.º div. 
mil. e ao distr. dc recrut. e res. n.º 13, com a sé- 
de cm Santa Comba Dão. 

São Cyrillo (Fr. Thomaz de). Religioso da or- 
dem dos carmelitas descalços. N. em Lisboa em 
1568, onde tambem fal. a 25 dc janeiro do 1652. 
Foi prior dos conventos de Evora, Coimbra o Fi- 
gueiró, e por ultimo eleito provincial em 1610. 
Foi elle o fundador e o primeiro vigario do con- 
vento do Bussaco. Deixou publicado um sermão 
que prégou no auto da fé, celebrado no Terreiro 
do Paço, a 11 de março de 1640. 

São Damaso (Fr. Manuel de). Religioso fran- 
ciscano na ordem dos menores, N em Guimarães 
a 3 de janeiro de 1683; fal. a 22 de janeiro de 
17º8. Profcescu no convento da sua terra natal. 
Foi bibliothccario do convento de S. Francisco 
de Lisboa, secretario, custodio e chronista da 
sua provincia, visitador da custodia de S. Tnia- 
go na ilha da Madeira e dos seminarios do Vara- 
tojo c Brancanes, o fóra do claustro exerceu o 
logar de consultor da bulla, e foi membro da Aca- 
demia Real dc Historia Portugueza. Escreveu: 
Epitome das indulgencias plenarias e parciaes, 
que os filhos da veneravel ordem Terceira de S. 
Francisco pódem ganhar e obter depois da bulla de 
Benedicto XIV, etc, Lisboa, 17163; Verdade elu- 
cidada, e falsidade convencida, de cujas demons. 
tradas conclusões consta com evidencia haver tido 
a Santa Inquisição Lusitana dois inquisidores ge- 
raes suecessivos, ambos com o nome de Fr. Diogo 
da Silva, um da sagrada religião dos Minimos de 
S Francisco de Paula, outro da serofica religião 


SÃO SAO 


dos Menores de S. Francisco, etc., Lishoa, 1730. | São Domingos'(Ordem'de). V. Dominicanos. 
Foi escripta para sorvir de contestação ao que São Domingos. Pov. e freg. de S. Domingos, 
no referido ponto escrevera Fr. Pedro Monteiro | da prov. da Extremadura, conc. e com. do S. 
na Historia da Inquisição. Thiago do Cacom, distr. do Lishoa. hisp. de Be- 
São Diniz ( Theotonio Borges Diniz, barão de). | ja; 354 fog. e 1:447 hab. Tem esc. do sexo fem. c 
Fidalgo da Casa Real, e commendador da ordem | cst. post. Dista 15 k. da séde do conc. e está si- 
da Rosa do Brazil. N. em Angra do Heroismo | tuada entro grandes arvoredos n'uma varzea do 
em 1515, fal. no Rio de Janeiro em 1910. Era fi- | rio do mesmo nome. A Mesa da Consciencia e 
lho de Antonio Borges Diniz, e de sua mulhor | Ordens apresentava o capellão, que tinha alguns 
D. Delfina Candida Diniz. Fallecendo em Lisboa | generos de rendimento. A terra é fertil em co- 
seu irmão, Manuel Diuiz Colomho, ahastado pro | reaes, e cria muito gado de toda a qualidade. 
prietario, a 15 de junho de 1867, casou com a | Pertonce å 4.º div. mil. e ao distr. de recrut. o 
viuva, sua cunhada, D. Adelaide Alberto Kenne- | res. n.º 11, com a séde em Setuhal. || Apoadeiro 
dy, filha do commendador da ordem de Christo, | ua linha do caminho de ferro de Cintra, entre as 
Fraucisco Alherto dos Santos, e de sua mulher | cstações da Cruz da Pedra e Bemfica || Povoa- 
D. Marianna Russel Kennedy, senhora perten | ções nas freguezias: S. Martinho, de Argoncilhe, 
cente a uma nobre tamilia irlandeza. (V. Kenne- | conc. da Feira, distr. de Aveiro. || S. Domingos, 
dy, Portugal, vol. III, pag. 1084). O titulo de ba- | de Fanga da Fé, conc. de Mafra, distr. de Lis- 
rão de S. Diniz foi conferido em 1870 por el-rei | hoa || S. Pedro, do Friões, conc. de Valpaços, dia - 
D. Luiz. A haroneza nascera a 9 de maio de 1848, | tr. de Villa Real. || Sauta Marinha do Zezerc, 
e fal. em Paris a 11 de dezembro de 1879.Casara | conc. de Baião, distr. do Porto. || S. Thomé, de 
em primciras nupcias a 1 de julho de 1863. Era | Penalva d'Alva, conc. de Oliveira do Hospital, 
irmã de D. Laura Kennedy de Avellar Falcão, | distr. de Coimbra. || N. S.* da Purificação, de Po- 
que casou duas vezes: a primeira com o dr. An- | dentes, conc. de Penella, do mesmo distr. | N. S.: 
tonio de Avellar Severino, bacharel em Mathe | da Conceição, de Sarzedas, conc. e distr. de Cas- 
matica e doutorado cm Philosophia pela Uni- | tello Branco. || Santo Antonio, de Salir de Mattos, 
versidade do Coimbra, a 5 de julho de 1868; em | conc. das Caldas da Rainha, distr. de Leiria. || 
segundas nupcias casou a 14 de setombro da 1870 | s. Silvestre, do Souto, conc. de Abrantes, distr. 
com o dr. Lucas Feruandes Falcão (V. Portugal, | de Santarem. || Serra do distr. de Vizeu. Passa a 
vol. III, pag. 268). O harão de S. Diniz, quando | S E da villa do Valdigem, no conc. de Lamego. 
enviuvou, foi para o Rio de Janeiro com sua fi: | Tem 15 k. de comprimento, 8 de largura c 713 m. 
lha e enteadas, conservando-se ali até fallecer. | de altura. No seu cume ha uma capella da invo- 
Tem por brazão um escudo esquartelado, tendo | cação de S. Domingos. || Serra do distr. de Villa 
uma hordadura vermelha com 10 flôres de liz de | Real. Corre nas visinhanças de Provezende e ao 
onro: no primeiro e quarto quartel, cm campo | N da margem direita do rio Douro. Tem 8 k. de 
azul um leão de ouro; no segundo, em campo | comprimento, 5 de largura e 846 m. d'altura. || 
d'ouro uma banda azul; e no terceiro, em campo | Ribeira do distr. de Lishoa. E’ formada de varias 
de ouro, uma cruz azul. Timbre, um leão de | ribeiras procedentes das immediações de S, Thia- 
ouro. go do Cacem, que se juntam na freg. de S. Do- 
São Diogo (D. Fr. Francisco de). Bispo ro- | mingos, o lança-se na ribeira de Caropilhas, de- 
signatario de Cabo Verde. N. em Serpa, e fal. | pois 20 k. de curso. || Baluarte que protege o is- 
em Evora, mas ignoram-se as datas do nascimen- | thmo que une a peninsula de Mormugão, onde 
to e fallccimento. Professou na ordem de S. Fran- | está situada a praça de guerra do mesmo nomc, 
cisco da provincia dos Algarves. Foi lente no seu | á provincia de Salscte, India. Este baluarte faz 
convento, sendo depois chamado por D. Pedro 11 | parte do systema de fortificações que datendem 
para seu pitadas; este monarcha o nomeou his- | a praça. || Fortaleza da cidade de Dilly, capital 
po de Caho Verde em 1668, para succeder a Fr. | da região da prov. dos Bellos, ua ilha de Timor, 
Lourenço Garra. Resignou Fr. Francisco de S. | Oceania. || Um dos bairros da cidade de S. Se- 
Diogo immediatamente a mitra que lhe fôra con- | hastião, capital da ilha, distr. e prov. de Moçam- 
ferida. Deixou impresso um dos seus muitos ser. | bique, Africa Oriontal. || Praso do distr. de Sena, 
mões, o que prégou na canonisação de Santa Ma- | na prov. de Moçambique, Africa Oriental. Está 
gdalena de Pazzi na egreja do convento do Car | situado na margem do rio Zambeze, proximo da 
mo, de Lishoa, em 1612. villa de Sena. || Primeiro estabelecimento que os 
São Domingos (Fr. Antonio de). Religioso da | portuguezes fundaram na costa da Guiné, Africa 
ordem de S. Domingos, e lente de theologia na | Occidental. Estava na margem do rio de S. Do- 
Universidade de Coimbra. N. n'esta cidade e fal. | mingos, ou de Cacheu, em terras dos felufes. Foi 
em 1596, Professou em 1547. Nomeado em 1568 | abandonado, e hoje nem vestigios restam d'elle. 
vice reitor do convento de Lishoa, quando prin- | Não obstante, este estabelecimento foi como que 
cipiava a declarar se a pesta que assolou a ci- | o nucleo do que mais tarde se fundou em Cacheu. 
dade, portou se com a maicr coragem e ahbnega | || Extenso valle povoado da ilha de S. Thiago, 
ção; foi qualificador e deputado do Santo Officio, | archipelago de Caho Verde, Africa Occidental. 
e favoreceu tanto quanto pôde D., Antonio, prior | E’ um dos mais deliciosos vallcs da ilha, por ser 
do Crato, que na carta quo escreveu ao papa | muito rico em vegetação. O seu fundo está cheio 
Gregorio XIII, o denominou homem de grandes | de hortas em que se vêem bosques de anonas, 
letras e erudição. Deixou impressa a traducção | grande abundancia de laranjeiras, limeiros, ca- 
da Vida de ds. Domingos e do Compendio de al | fezeiros, hananeiras, papaias e coqueiros, bem 
gumas chronicas da ordem, obras latinas de Sau- | como milho, feijão, legumes, canna saccharina, 
to Antonino, arcebispo de Florença; e manuscri- | batata doce, mandioca e hons pastos. Tem 5 k. 
ptos uns Commentarios latinos de toda a thcolo- | de extensão e umas 200 habitações que aqui e 
gia, e um tratado dos Novissimos do homem. além surgem por entre o arvoredo, formando o 
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conjuncto o mais pittoresco golpe de vista. || Ri 
beira da ilha de S. Thiago, archipelago de Cabo 
Verde, Africa Occidental. Nunca sécca. Vae de- 
saguar no Occano Atlantico, e na epoca das chu 
vas transforma-se em rio caudaloso. || Freg. do 
cone. da Praia, com. de Sotavento, bisp. suffra 
ganco de Cabo Verde, na ilha de S. Thiago, ar- 
chip c prov. de Cabo Verde, Africa Occidental. 
Entre esta freg. e o oxtremo N da ilha, n'uma 
extensão de 80 k, ha todo o genero de planta- 
ção c sementeiras, o constante verdura nos sitios 


dos Leitões Grandes e Pequenos, Monfaleiro, | 


Orgãos, Picos, Santa Catharina, e outros, Esta 
freg. está situada no interior da ilha e o seu cli- 
ma é mais salubre que o do littoral. || Rio do 
conc. de Cacheu, no distr. da Guiné, Africa Oc- 
cidental. Está situado ao S do rio Casamansa e 
cm contacto com elle por meio de pequenos rios, 
canaes e esteiros, e do mesmo modo communica 
coin os rios Jatta e de Geba. Vao desaguar por 
2 canacs no Oceano Atlantico, e é navegavel até 
ao logar onde foi levantado o presídio e estabe- 
lecimento de Farim, no interior e para o E na 
margem esquerda, a cêrca de 300 k. da foz. Es 
te rio banha a villa e praça de Cachen, que fica 
na margem esquerda, a 10) k. da barra, reze- 
bendo por isso o rio de S. Domingos o nome de 
rio Cacheu. N'um esteiro aberto para além da 
praça de Cacheu e em terras de negros banhus, 
está Bujendo. Junto d'um outro esteiro, no logar 
denominado Poilão do Leão, foi levantado pelos 
portuguczos um estabelecimento agricola. Na 
margem direita e á entrada d'elle, fica Bolor. A 
foz do rio de S. Domingos está obstruida por nu - 
merosos recifos que entre si fórmam canaes in 
trincados o perigosos, nos quacs só pódem pas 
sar lanchas de cabotagem. O rio S. Domingos é 
dos da Guiué onde especialmente abundam o3 
cavallos marinhos, que não raro se juntam aos 
centos, causando bastantes estragos tanto nas 
plautações como nas lanchas, que instantanea- 
mente fazem virar. O crocodilo negro do Senegal 
é tambem um dos mais terriveis e perigosos ha- 
bitantes d'este rio. Tanto a pelle como os dentes 
do cavallo marinho, cnja côr nunca se altera, e 
que além d'isso, são do mais rijo marfim, teem 
grande procura no commercio. Nas margons do 
rio, que produzem milho, arroz e mancarra, ha 
florestas de mangues o outras arvores muito pro- 
prias para construcções, e notaveis ainda pela 
diversidade de gommas que dão; no emtanto, as 
arvores da margem direita distinguem sc das da 
esqnerda pelo seu vigor e corpulencia, havendo 
algumas de cujo tronco os gentios fazem canôas 
para mais de 20 pessoás. N'estas margens, recor 
tadas de portos e enscadas, ha varias povoações, 
cntre elles Gedas, Cacheu e Farim,aldcias e rei- 
nos de gentios cassangas e balantas. Estes gon 
tios são em geral doceis e dados ao trabalho e å 
cultura das terras rio de S. Domingos on de 
Cacheu tem varios conflaentes ou csteiros, taes 
como, na margem direita os rios Saco e Um, si- 
tuados acima do Bolor, e Soar e Genico, que re- 
cebem estes nomes das tribus c portos por onde 
passam; e na margem esquerda da Jol, cujas mar 
gens são habitadas pelo peor gentio d'aquellas 
paragens, Baóla, Nagas, Cachoffa, e os reinos c 
portos de Bujabo, Cafaras e Batur. Até depois 
de 1610, antes de serem declarados livros, o seu 
commercio e navegação eram arrendados pelos 
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capitaos móres de Cacheu. O rio de 5. Domin- 
gos, um dos principaes da Guiné, foi descoberto 
em 1446 por Antonio de Nolle e Luiz de Cada 

mosto. || Banco á entrada do rio de S. Domingos, 
Africa Occidental, entre os Baixos do Norte e do 
Sul, proximo ao lado oriental dos bancos de Ca- 
cheu, e separados d'elles por um canal com 2 a 
3 m. de profundidade. || Esteiro dos mais impor- 
tantes do rio de S. Domingos ou de Farim, Atri- 
ca Occidental, o qual recebe este ultimo nome 
proximo do presidio assim chamado. Às suas mar - 
gens estão povoadas, sendo as principaes povoa- 
ções Bugundo, pi ii e Guinguim. || Ribeira 
de S. Domingos. Pov. do conc. de 5. Nicolau, com. 
de Barlavento, prov., archipelago e bisp. suffra- 
ganeo de Cabo Verde, Africa Occidental. || Roça 


| da ilha de S. Thomé, Africa Occidental. 


São Domingos de Anna Loura Pov. e freg. 
de 5. Domingos, da prov. do Alemtejo, conc. é 
com. de Extremoz, distr. e arceb. de Evora; 137 
fog. e 64t hab. Está situada nas proximidades da 
estrada de Elvas a Extremoz, junto da margem 
esquerda do rio de Anna a Loura, a 10 k. da sé- 
de do conc. Pertence à 9.º div. mil. e ao distr. de 
recrut. c res. n.º 22, com a séde cm Abrantes. 

São Domingos de Carmões. V. Carmões. 

São Domingos de Rana. Pov. e freg. de S. 
Domingos, da prov. da Extremadura, conc. de Cas- 
caes, com , distr. e patriarc. de Lisboa; 764 fog. e 
2:617 bab. Tem escolas d'ambos ossexos e correio 
com serviço ds posta rural. Está situada n'uma 
agradavel planicie a 7 k. da séde do conc. O po- 
vo apresentava o cura, que tinha 908000 reis. Na 
Torre do Guilha, d'esta freg., ba cxcellentes mar- 
mores vermelhos. D'elles se fez a capella de Ma- 
nique de Baixo, freg. d'Alcabideche, que foi dos 
marquezes das Minas, a egreja da Graça, de Lis 
boa, e outras obras. A egreja matriz era muito 
antiga, não sc sabendo quando foi fundada, nem 
o nome do tundador. Estando arruinada, e além 
d'isso, sendo de pequenas dimensões para a popu- 
lação, foi demolida para se reconstruir. As obras 
começaram em 10 de maio de 1710,6 concluiram-se 
com certa grandeza. E' d'uma só nave; tem ca- 
pella mór e 6 altares latcraes. Na frente da tri- 
buna do altar-mór ha um bom quadro dePedroAla 
xandrino, representando a Ceia de Christo. O te- 
cto da capella-mór é de abobada de pedra, e o do 
corpo da cgreja, de estuque. Tem bonitas grades 
de pedra, circumdando a egreja, e a adornar o 
côro e as 6 tribunas. Tambom n'esta egreja ha 
um retabulo de Pedro Alexandrino representando 
Nossa Senhora e São Domingos recebendo o ro- 
sario. Sobre a fachada se vêem duas grandes tor- 
res, tendo uma os sinos e a outra o relogio. A 
torra é fertil em varios generos de agricultura. 
Pertence à 1.º div. mil. e ao distr. de recrut. e 
res. n.° |, com a séde em Lisboa. 

São Domingos da Roda. Pov. na freg. de S. 
Thiago o 5. Matheus e conc. de Sardoal, distr. de 
Santarem. 

São Facundo. Pov. e freg. de S. Facundo, da 
prov. da Extremadura, conc. e com. de Abrantes, 
distr. de Santarem, bisp. de Portalegre; 285 fog. 
e 1:036 hab. Tem esc. do sexo masc. e est. post. 
Está situada a 10 k. da margem esquerda do rio 
Tojo, e a 15 da séde do conc. O vigario de S. João 
Baptista, de Abrantes, apresentava o cura, que 
tinha 708000 reis. Pertence á 4.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. c res. n.° 22, com a séde em 
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Aorantes. || Pov. na freg. do Santo Agostinho, de 
Antuzede, conc. e distr. de Coimbra. 

São Fagundo. Povoações nas freguezias: S. 
Julião, de Mouronho, conc. de Taboa, distr. de 
Coimbra. | Santa Maria Maior, do mesmo conc. e 
districto. 

São Faustino. Povoações nas freguczias: S. 
Sebastião, de Boliqueime, cone. de Loulé, distr. 
de Faro. | S Faustino, de Fridão, conc. de Ama- 
rante, distr. do Porto. 

São Felix. Pov. e freg. de S Felix, da prov. 
da Beira Alta, cone. e com. de S. Pedro do Sul, 
distr. e bisp. de Vizeu; 132 fog. e 502 hab. Tem 
escolas d'ambos os sexos, e Correio com serviço 
de posta rural. Dista 5 k. da séde do conc. O real 
padroado apresentava o vigario, que tinha 508000 
reis. 

São Filippe de Benguella, YV. Benguella. (S. 
Filippe de). 

São Filippe Nery (Congregação de). vulgo 
Congregação do Oratorio. V. Portugal, vol. II, 
pag. 1119. 

São Fins Povoações nas treguezias: Santo 
Estevão, de Cantelães, coue. de Vieira, distr.de 
Braga. | Santo André, de Rendufe, conc. do Ama- 
res, do mesmo districto. 

São Francisco (Fr. Basilio de). Religioso da 
ordem dos carmelitas descalços. N. om Santarem, 
e fal. a 29 do dezembro de 1654. Professou em 
1618. Foi missionar na Persia, e estava no con- 
vento de Ispahan, quando o geral da ordem lhe 
mandou edificar um convento em Bassora, onde 
explicou os dogmas christãos em persa, arabe c 
turco, e onde foi por 13 annos superior do con- 
vento que fundára. Passando a Roma para as- 
sistir ao capitulo geral, foi nomeado prior d'um 
convento na Calabria, depois prior do convento 
de Monte Carmello, onde morreu. Deixou uma Re- 
lação historica da fundação do convento de Bas 
sora, escripta no 2 de fevereiro de 1636, em ita- 
liano, e dedicada ao eardeal Barberini; ficou ma- 
buscripta, e foi traduzida em portuguez por Mi 
guel de França, irmão do autor. A traducção tam- 
bem se não publicou 

São Francisco (Fr. Carlos de). Religioso da 
ordem de S. Jeronymo. N. em Lisboa, fal. já 
avançado em annos, a 4 de março de 1727. Cha- 
mava-se no seculo Francisco Osorio de Almada, 
e era filho do desembargador Francisco Cabral 
de Almada e de Christino de Almeida. Professou 
no convento de Belem a 26 de setembro de 1666. 
Foi prégador de grande fama, procurador geral e 
visitador da sua congregação. Dos seus muitos ser- 
mões, publicou só dois: um da paixão prégado em 
Em e outro da exhortação å penitencia, em 

São Franoisco (Fr. João de). Religioso da 
ordem de S. Francisco da provincia do Algarve. 
N.em Lisboa, e fal. no convento de Xabregas 
em 1675. Professou no convento de Setubal a 23 
de março de 1629. Foi na sua ordem, mestre de 
philosophia e theologia; guardião dos conventos 
de Beja, de Montemór e de Xabregas; commissa- 
rio da côrte e definidor da provincia. Era gran- 
de improvisador, e por isso lhe chamavam no 
convento o poéta. Foi, tambem prégador muito 
apreciado. Em 1663 tevc a desgraça de cair pri- 
sioneiro dos piratas da Barbaria, que o levaram 
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fiador. Deixou publicados alguns sermões. Escre- 
veu mais: Festas annuaes nas maiores solemnida > 
des dos sagrados mysterios da nossa fé, ote., Lis- 
boa, 1671; A Primavera sagrada, ordenada de 
flôres espirituaes de doutrina christã, ete., 1675; 
Poema heroico, victorioso successo e gloriosa victo- 
ria do exercito de Portugal sobre a hostilidade da 
cidade de Evora, Lisboa, 1663. Deixou manuscri- 
pta uma Memoria, instituição e noticia especial 
da antiga e regular administração da provincia 
dos Algarves, etc., que em 1647 escreveu por or- 
dem do provincial Fr. Diogo Cesar. 

São Francisco (Fr. Luiz de). Religioso da or- 
dem de S. Francisco. Era bom theologo e préga - 
dor apreciado, doutor em Canones e lente na 
Universidade de Coimbra, e tambem na de Sala- 
inanca. N. em Lisboa, mas ignoram-se as datas 
do naseimento é fallecimento. Chamava se no se- 
culo Luiz Affonso, sendo filho de paes pobres. Foi 
capellão fidalgo do infante cardeal D.Affonso e de 
D. João LI, e possuia uma rica abbadia na pro- 
vincia de Traz-os-Montes. Tudo isso deixou para 
vestir o habito de S. Franeisco om Compostulla. 
Estudou então theologia cspeculativa, ¢ por con- 
selho do bispo D. Jeronymo Osorio, estudou a 
lingua hebraica aos 50 annos dc edade. Residiu 
muito tempo em Roma onde alcançou grande fa- 
ma, e deixou as seguintes obras: Globus canonicum 
et arcanorum linguae sanctae ac divinae scriptu- 
rae. Saiu em 1586, dedicado ao cardeal Fernan- 
do de Medicis, depoia grão duque da Toscana. E" 
o tructo dos estudos hebraicos do seu auctor e foi 
obra muito applaudida pelo celebre hebraisanto 
Fr. Lucas Wadding; Oratio funebris in obita fr. 
Marcii Valladori, cte., impressa cm Roma, 
1587. å 

São Francisco (Fr. Luiz de). Religioso da 
ordem de S. Francisco. Era natural de Lisboa e 
chamava-se no seculo Luiz Pinheiro, sendo filho 
do procurador da corôa o chanceller mór do rei- 
no Thomé Pinheiro da Veiga. Fal. a 5 de novem- 
bro de 1695. Formou-se na Universidade de Coim- 
bra em direito eivil. Graças À alta posição de 
seu pae, foi nomeado desembargador da Relação 
do Porto. Deixando-sc, porém, seduzir pelas pré- 
dicas de Balthazar Guedes, reitor do seminario 
dos Meninos Urphãos no Porto, abaudonou o 
mundo para vestir o habito franciscano a 3 do 
outubro de 1692. Exerceu depois o cargo de com - 
inissario da ordem terceira no Porto, e tornou se 
um considerado prégador. À convite do bispo de 
Coimbra D. João de Mello, mudou-se para S. 
Martinho do Bispo, onde falleceu, sendo enterra- 
do no convento de S. Francisco da Ponte, cm 
Coimbra. Deixou publicados alguns dos scus ser- 
mões, e mais o seguinte: Livro da origem, regra, 
estatutos, cerimonias da ordem terceira, ete., Lis- 
boa, 1674; outra edição em 1684; Epitome da vi- 
da de Santa Rosa de Viterbo, Coimbra, 1675; ou 
tra edição, Lisboa, 1684; Quintilhas e sextilhas, 
cte , Coimbra, 1682; O thesouro do çéo, etc, Coim- 
bra, 1673; Lisboa, 1685; Penitologio moral, Lis- 
boa, 1691. 

São Francisco (D. kr. Matheus de). Roligio- 
so da ordem terceira de S. Francisco; capellão - 
mór das Armadas, bispo eleito de Meliapor e de 
Angola, etc. N. em Lisboa a 18 de setembro do 
1591, e fal. a 21 de maio de 1653. Nada mais se 


a Argel, onde só esteve alguns dias, porque foi | sabe a seu respeito, senão que publicou em Lis- 
resgatado sob palavra, ficando um inglez por seu ! boa, 1619, um Sermão de Nossa Senhora da Naza 
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reih, prégado em Pernambuco na segunda oitava 
do Natal. 

São Francisco (Fr. Pedro de). Religicso da 
ordem de S. Francisco, cujo instituto professou 
cm 1718. N. em Santa Comba de Eiras cm 1697, 
ignora se a data do fallecimento. Foi lente de 
theologia moral em Mafra, guardião do collegio 
de S. Boaventura de Coimbra, definidor da pro- 
vincia, etc. Imprimiu um Sermão de preces pela 
doença de D. João V, outro em acção de graças 
pelas suas melhoras em 1742, e ainda outro na 
trasladação d'uma imagem de S. Francisco em 
Coimbra. 

São Francisco. Pov. na freg. de N. S* da 
Couceição e conc. de V. N. de Portimão, distr. 
de Faro. | Logar na freg. de S. João Baptista e 
conc. de Alcochete, distr. de Lisboa. Está situa- 
do na estrada que vae d'esta villa para Aldeia 
Gallega. Este logar tem tido ultimamente gran 
de desenvolvimento; fica junto ás ruinas do an- 
tigo convento de religiosos recoletos dedicado a 
N. 8.º da Cebonha, e mais tarde a N. S.º do Soc- 
corro, fundado em 1475 || Nome d'um apeadeiro 
do caminho de ferro do Algarve, entre as esta- 
ções de Faro v de Garganta. || Pov. na freg- de 
N. S." da Graça, no cone. da Praia, archipelago 
c prov. de Cabo Verde, Africa Occidental. || Ban 
co fronteiro ao forte do mesmo nomc da cidade 
de Macau. || Antiga fazenda Batalha, sita no 
Dombe Grande, Africa Occidental, pertencente 
a Sousa Lara & C.. Por aviso publicado no Dia. 
rio do Governo de 11 de setembro de 1903 é que 
mudou de titulo. || Ribeira da ilha de S. Thiago, 
archipelago e prov. de Cabo Verde, Africa Occi 
dental. Torna-se caudal na epoca das chuvas. || 
Enseada ou angra na costa do conc. de Dombe 
Grande, distr. de Benguella, prov. de Angola, 
Africa Occidental. Vae ali desaguar o rio Copo- 
roro. | Bahia ou porto da ilha de S. Thiago do 
archipelago e prov. de Cabo, Verde, Africa Occi- 
dental, na costa de S E. E’ frequentado, princi- 
palmente por pequenas embarcações ou lambo 
tes. Praia de arcia e seixo, muitas palmeiras e 
algumas casas. || Roça da ilha de S. Thomé, Afri- 
ca Occideutal. 

São Francisco Abaixo. Pov. da freg. de N. 
S.. da Luz, no cone. da Praia, archipelago e prov. 
de Cabo Verde, Africa Occidental. 

„São Francisco de Assis (Ordem de).V. Fran- 
ciscanos. 

São Francisco de Paula Cartaxo (Fr. An- 
tonio de). Religioso da ordom de S. Francisco da 
provincia de Portugal, lente de theologia na sua 
ordem, examinador synodal, etc. Ignoram-se as 
datas do nascimento e fallecimento. Escreveu: 
Discursos christãos, para o verdadeiro arrpen- 
dimento dos peccadores, Lisboa, 1804; Discursos 
moraes e evangelicos sobre viciose virtudes, para 
instrucção da vida christã; Lisboa, tomo I e Il, 
1783 c 178%; tomo III, 1789. 

São Francisco do Penedo. Praça de guerra 
no cone e distr. de Loanda, prov. de Angola, 
Africa Occidental. Protege a cidade e o porto de 
Loanda. Deriva o seu nome de ter sido primiti- 
vamente um fortim de 6 peças levantado sobre 
um penedo proximo da praia. Começada a cons- 
truir, a actual fortaleza, em 1765, tem casas pa- 
ra o governador, sendo uma na praça e a outra 
fóra, contigua á entrada. Tem a fórma d'um pen- 
tagono irregular. Foi mandada construir pelo go- 
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vernador D. Francisco Innocencio de Sousa Cou- 
tinho para ligar o penedo com a terra firme, 
obra que conseguiu realizar em 17 mezes. 

São Francisco da Serra Pov. e freg. de 5. 
Francisco, da prov. da Extremadura, conc. e com. 
de S. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa, bisp. 
de Beja; 236 fog. e 1:173 hab. Tem esc. do sexo 
fem., e est. post. Dista 12 k. da séde do conc. O 
Tribunal da Mcsa da Consciencia e Ordens apre- 
sentava o capellão, que tinha de rendimento al- 
guns generos, e de 105000 reis em dinheiro. A 
terra é fertil cm ccreaes, e pertence å 4.º div. 
mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 11, com a sé- 
de em Setubal. 

São Frangll. Povoações nas freguczias: S. 
Martinho. de Villa Juzã, conc. de Mesão Frio, 
distr. de Villa Keal. || O Salvador, de Canedo, 
cone. de Ribeira de Pena, do mesmo districto. 

São Fructuoso. Pov. na freg. de N. S." d'As- 
sumpção, de Ceira, cone e distr. de Coimbra. || 
Apeadciro, na linha do caminho de ferro do Mi- 
nho, cntre o do Leandro e a est. dc S. Romão. 

São Gabriel. Povoações nas freguezias: S. 
Miguel, de Fontoura, conc. de Valença, distr 
de Dima do Castello. || Santa Maria e conc de 
Manteigas, distr. da Guarda. Tem est, postal. 

São Galdino (D. Fr. Manuel de). Arcebispo 
primaz do Oriente. N. em Lisboa, no bairro d'Al. 
fama, em 1769, fal. em Gôa a 15 de julho de 18314. 
Professou na ordem de S. Francisco, da provin- 
cia d'Arrabida. Foi bom prégador, e deveu a is- 
so a sua elevação ao episcopado. Em 1801 foi 
nomeado bispo de Tonkin, sendo transferido pou~ 
co depois para Macau Sagrado em março de 1803, 
partiu para a sua diocese, onde chegou em se~ 
tembro do mesmo anuo. Nomeado coadjutor e fu - 
turo successor do arcebispo de Gôa, D. Pr. Ma- 
nuel de Santa Catharina, foi á India a 14 de mar - 
ço de 1806. A 10 de fevereiro de 1812 falleceu 
aquelle prelado, e Fr. Manuel de S. Galdino to- 
mou o baculo primacial do Oriente. Foi essen- 
cialmeute e energicamente reformador no seu go 
verno. Aos parochos que exigiam dos seus paro - 
chianos honorarios excessivos, inflingia taes mul- 
tas que conseguiu acaba: com aquelle abuso. 
Apezar das resistencias do fanatismo acabou tam . 
bem com as festas supersticiosas. Pôz cobro nos 
fingidos milagres, não consentiu que tomassem 
ordens os que não tivessem estudos regulares 
nem vida decente, estabeleceu normas para as 
orações, afim de proscrever os mysticismus exa- 
gerados, vigiava o pulpito, fiscalisava o confes- 
sionario, impunha a si proprio e aos seus subor- 
dinados a frugalidade e a modestia, sendo redi- 
gidas as cartas pastoraes com um ardor em que 
mostrava quanto era profunda a sgua convicção. 
N'uma pastoral de 27 de julho de 1812 entrava 
nas mais minuciosas observações para impedir 
og parochos de fazerem despezas excessivas com 
as suas visitas episcopaes. Para manter os bons 
costumes no clero da sua diocese, D. Fr. Manuel 
de S. Galdino chegava a ser inquisidor, notando 
n'um livro especial os vicios dos seus subordina- 
dcs, livro que queimou antes de morrer. A carida- 
de era a sua virtude predominante, e o dinheiro 
que uão dispendia cm largas csmolas, emprega- 
va o nas necessidades do culto, ou no melhora- 
mento das propriedades da mitra. Construiu e 
dotou á sua custa as egrejas de S. José do Areial 
c de S. Jacinto de Salsetc, a de Marcella em Pon- 
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dá, duas ra provincia de Canácona o uma cm 
Pernem. Comprou e embellezou o palacio archie- 
piscopal de Panelim. Sustentou nos seminarios 
muitos estudantes pobres, acudiu generosamento 
a muitas familias indigentes, e a uma familia no- 
bre que se via reduzida á pobreza em Custorem, 
doou uma propricdade, que para esse fim arro- 
matou, no valor de um conto de reis. Foi aos po- 
bres que legou os scus bens, que não fôram mui- 
tos, porque durante a vida antecipadamente os 
repartira em esmolas. A par de tantas virtudes, 
D. Fr. Manucl do S. Galdino era homem arreba- 
tado, e as suas convicções absolutistas o levaram 
a praticar violencias, que pareciam dever ser in- 
compativeis com a alta comprehensão que tinha 
da sua missão episcopal. Quando chegou á Índia 
a noticia da proclamação da constituição portu- 
gueza, e que logo sc organisou uma junta libe 
ral, teve csta no prelado um inimigo tão vio 
lento quo chegou a excitar á revolta a provin 
cia de Bardez. A junta estava resolvida a proce- 
der severamente contra elle, e valeu-lhe n'cssa 
ovcasião D. Fr. Paulo de S. Thomaz do Aquino, 
arcebispo de Cranganor e seu amigo, que era 
membro da junta, mas D. Fr. Manuel de 5. Gal- 
dino tanto sentiu que não estava em segurança, 
porque o exercito principalmente reclamava o 
seu severo castigo, que saiu de Gôa e refugiou- 
se em Sauquelim na India Ingleza, onde esteve 
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biographicos ordenados por Miguel Vicente de 
Abreu, 

São Gemil e Lagsosa. V. Lageosa. 

São Gens. Pov. e freg. de S. Bartholomeu, da 
prov. do Minho, cone. e com. de Fafe, distr. e ar - 
eeb. de Braga; 375 fog. e 1:441 hab. Tem esc. do 
sexo masc. Dista 4 k. da séde do conc. O cabido 
da collegiada de N. S" da Oliveira, de Guima- 
rães apresentava o vigario, que tinha 2008000 
reis annuges. A egreja matriz é a que portenecu 
a um antigo convento do benedictinos, que exis- 
tiu aqui, fundado por D. Rodrigo Forjaz. A ter- 
ra é muito fertil, cria muito gado de toda a qua- 
lidade, e nos seus montes ha bastante caça miu- 
da. Pertence à 6.º div. mil. e ao distr. de recrut. 
e res. n.º 20, com a séde em Amarante. || Pov. e 
freg. de S. Gens, da prov. do Alemtejo, cone. e 
com. de Montemór-o-Novo, distr. e arceb. de Evo 
ra; 99 fog. e 423 hab. Tem est. post. e dista 5 k. 
da séde do conc. A mitra apresentava o cura, quo 
tinha alguns generos de rendimento. A terra É 
muito fertil em cerenes. Pertence å 4.º div. mil. 
e ao distr. de recrnt. e res. nº 11, eom a sédo em 
Setubal. || Povoações nas freguezias: S. Miguel, 
do Barrio, conc. de Ponte do Lima, distr. de Vian- 
na do Castello. || S. Gens, de Calvos, cone. de Po- 
voa de Lanhoso, distr. de Braga. || Santa Maria, 
de Duas Egrejas, cone. de Villa Verde, do mes- 
mo distr. | S. Miguol, de Freixo de Cima, cone. 


anno é meio. Em 1825 fez parte do governo pro- | de Amarante, distr.do Porto. || Santa Maria Maior, 
visorio, que depois da morte do vice rei D. Ma- | do Almacave e eonc. de Lamego, distr. de Vizeu. 
nuel da Camara, esteve regendo a India até ou- | || O Salvador e cone. de Miranda do Corvo, dis- 
tubro de 1826; o que lhe não agradou foi a pro- | tr. do Coimbra. || Santa Maria, de Miro de Ti- 
clamação da Carta Constitucional, mas a procla- ! bães, conc. e distr. de Braga. || S. Salvador e cone. 
mação de D. Miguel eneontrou n'elle um ardente | do Rezende, distr. de Vizcu. 

onthusiasta, porque não tinha esse principe em! São Geraldo (José Gerardo Rodrigues, barão 
todos os seus dominios mais ardente partidario. | de). Graude eapitalista. N. em Vouzella a 7 do 
Extremamente erudito, fez com que os estudos | janciro de 1842, onde tambem fal. na sua casa 
ecelesiasticos florescessem na sua diocese, de. | da Ventosa, a 14 dezembro de 1907. Era filho de 
fendeu eruditamente os direitos do padroado por- | paes pobres, e muito creança foi para o Porto, 
tuguez, e as suas pastoraes fôóram sempre cs- | onde esteve alguns annos n'uma alfaiataria. Ro 


eriptas n'uma fórma correcta e em linguagem 
classica. D. Fr. Manuel ufanava se do seu talen- 
to de escriptor e de prégador; tinha porém gran- 
de desdem pelos prégadores da sua diocese, e a 
pastoral sobre o modo de desempenhar dignamen- 
te o mister de orador sagrado, impressa cm Cal~ 
cuttá em 1818 à custa do commerciante José Bar- 
reto, feriu-os mortalmente. Os frades reagiram, e 
sobretudo o vigario geral dos dominicanos teve 
com o arcebispo uma correspondencia azêda. Não 
sc limitaram a isso as hostilidades, e um domini- 
eano imprimiu no Rio deJaneiro em 1823 um pam- 
phicto violento, a Pastoral examinada, que ag- 
gredia vivamente o arcebispo. O prelado só im- 
primiu outra pastoral, a de 1313; o seu magnifico 
Regulamento dos estudos imprimiu-se posthumo 
em 1847 no Jornal da Santa Egreja Lusitana do 
Oriente. Attribue se-lhe tambem um opusculo que 
saiu em Lisboa, 1810, com o titulo Antrevista en- 
tre o ex-abbade Sieyés e Talleyrand. D. Fr. Ma- 
nuel de S. Galdino dedicou-se muito ao estudo da 
lingua concani, e diz se que escreveu uma gram- 
matica n'essa lingua. Fal. d'um ataque de cho- 
lera-morbus, epidemia que sc declarou om Gôa, 
e que fez numerosas victimas. No Archive Pitto- 
resco, vol. X, publicou a sua biographia Barreto 
de Miranda. Tambem em Nova Gôa, se publicou 
em 1862: São Galdino (D. Fr. Manuel),arcebispo 
de Gôa e primaz do Oriente; breves apontamentos 


solveu depois ir para o Pará, onde com rigorosa 
economia é muito trabalho eonseguiu cstabele- 
cer-se com uma alfaiataria. Esteve ali mais dc 
30 annos, adquirindo avultada fortuna. Regres 

sou eutão ao reino, casou com D. Thereza Ro- 
drigues d'Almeida. Pugnou sempre pelos intores - 
ses da sua freguezia e do concelho de Vouzella. 
Militando no partido progressista, acompanhou a 
Lisboa uma commissão, na maioria rogeneradora, 
que veiu pedir aos poderes publicos a annulação 
do decreto que creou a comarca de Oliveira de 
Frades, e a restituição a Vouzella da sua autono- 
mia. O barão de S. Geraldo não se poupava a 
despezas nem a saerificios para o bem e engran- 
decimento do concelho de Vouzella. Era despido 
de todas as vaidades, e a sua bolsa estava scm- 
pre aberta para acudir a quem a elle recorria. 
Recebeu o titulo de barão para não fazer offensa 
a quem o conseguiu em segredo, para lhe fazer 
surpreza quando não tel-o-ia recusado. 

São Geraldo. Pov. e freg. de S. Geraldo, da 
prov. do Alemtejo, conc. o com. de Montemór-o- 
Novo, distr. e arceb. de Evora; 141 fog e 703 
hab. Tem est. post Dista 13 k. da séde do conc. 
o foi annexada á matriz de Montemór-o Novo, 
por decreto de 19 de março de 1891. E' fertil em 
generos agricolas. Pertence á 4." div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 11, com a séde em Se- 
tubal. || Povoações nas freguezias: N. S> da Cou- 
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ceição, de Covas, eonc. de Taboa, distr. de Coim- 
bra || S. Thomé, de Lanbas, cone. de Villa Verde, 
distr. de Braga. || S. Bartholomen, de Veiros, cone. 
de Estarreja, distr. de Aveiro. 

São Glão. Pov. e freg. do S. Julião, da prov. da 
Beira Baixa, cone. e com. de Oliveira do Hospital 
distr. e bisp. deCoimbra;415 fog. e 1:571 hab.Tem 
escolas d'ambos os sexos, est post, uma fabrica 
de fiação, productores de azeitc e de milho. Per- 
tencia ao corc. de Ceia e ao distr. da Guarda, e 
passou ao de Oliveira do Hospital por deereto de 
13 do janeiro de 1898. O vigario de Penalva de 
Alva apresentava annualmente o cura, que tinha 
258000 reis o o pé d'altar. Portenee 4 5.º div. mil. 
e ao distr. de recrut. e res. n.º 23, com a séde em 
pd o nas freguezias: S. Julião, 
de Agua Longa, cone. de Santo Thirso, distr. do 
Porto. || O Salvador, de Penajoia, conc. de Lame 
go, distr. de Vizou. || S. Pedro e cone. da Certã, 
distr. de Castello Braneo. 

São Gil Povoações nas freguezias: Ilha da 
Madeira; S. Salvador e conc. do Santa Cruz, dis- 
tr. do Funehal. || S. Miguel, de Perre, cone. e dis- 
tr. de Vianna do Castello. 

São Gonçalo (Fr. Patricio de). Religioso da 
ordem de S. Franeisco. Chamava se no seculo 
Luiz de Magalhães Coelho, naseeu em Amarante 
e fal. em Florença, mas ignoram se as datas do 
nascimento e fallecimento. Assentou praça de 
soldado no exereito que toi combater na guerra 
da Suceessão de Hespanha. Era capitão do infan- 
taria, quando resolveu professar na ordem fran- 
eiseana. No seu convento empregou se em tratar 
os enfermos, e querendo visitar a Terra Santa, 
passou a Roma, c depois a Jcrusalem, visjando 
em seguida pelo Egypto, até que voltou a Roma 
em 17ly. Fal. em Florença nos braços do ee- 
lebre bispo do Porto D. José Maria da Fonseca 
e Evora, c deixou um Itinerario da Terra Santa 
e do Egypto, que ficou manuscripto. 

São Gonçalo. Ilha da Madeira; pov. e freg. 
de 5. Gonçalo, eone., eom., distr. e bisp. do Fuu- 
chal; 3:979 bab. Tem escolas d'ambos os sexos, 
est post. e medico. Pertence ao commando mil. 
da Madeira, o ao distr. do reernt. o res n.º 27, 
com a séde re Funehal. | Povoações nas fregue- 
zias: S. Matheus, de Bunheiro, cone. de Estarrc 
ja, distr. de Aveiro || S. Martinho, de Cavallões, 
cone. de V. N. de Famalicão, distr. de Braga. || 
S. João Baptista, de Lobrigos, cone. de Santa 
Martha de Ponaguião, distr. de Villa Real. || S. 


SÃO 


São Gregorlo de Fanadia. V. Fanadia. 

São Jacinto. Ilha do conc., distr. e com. das 
Ulhas, prov., areeb. de Gôa, India. Tambem é co- 
nheecida pelo nome de ilha do Secretario. |] Pov. e 
freg. do cone., diatr. e eom. das Ilhas, prov ear- 
eeb de Gôa, India, na ilha de S. Jaeinto, || Ba- 
luarte na praça de Mormugão, na prov. de Gôa, 
Índia. Está situado na costa NO da peninsula de 
Mormugão. || Frog. do eone. de Salsete, India. 

São Januario (Januario Correia de Almeida, 
barão, visconde e conde de). Bacharel formado em 
Mathematica pela Universidade de Coimbra, 
geueral de divisão, ministro de Estado, par 
do reino, soeio correspondente da Academia 
Real das Seieneias de Lisboa, soeio fundador 
da Soeicdade de Geographia da mesma ci- 
dado e scu primeiro presidente, vico-presidente 
la Soeiedade dos Arehitectos e Archeologos Por - 
tuguezes, e seu socio de merito, governador de 
Cabo Verde, da India, Macau, ete. N.em Paço 
d'Arcos a 31 de março de 1829, ondo tambem fal. 
a 27 de maio de 1901. Era filho de Januario Cor- 
reia d'Almeida, fidalgo eavalleiro da Casa Real 
c thesoureiro geral da armada, o de sua mulher 
D. Barbara Luiza dos Santos Pinto Correia d'Al- 
meida. Prineipiou os seus estudos no antigo Col- 
legio dos Nobres. Assentou praça na companhia 
dos guardas-marinhas, passando depois á arma 
de cavallaria, cm 4 de novembro de 1812; mais 
tarde matriculou-se na Escola Polytechnica, se- 
guindo os estudos com muita distineção, eom- 
pletando o curso em 1845, aos 16 annos do vda” 
de. No anno seguinte, por oceasião dos suecessos 
politicos, entrou em operações eom o seu regi- 
mento, e achando-se na batalha de Torres Ve- 
dras, em 22 de dezembro de 1816, portou-se tão 
garbosamente, que foi promovido a alferes por 
distineção para o regimento de lancoiros n.º 1 
Em 1849 matriculou se na faculdade: de mathe- 
matiea na Universidade de Coimbra, o sendo pre- 
miado em todas as cadeiras d'essa faculdade e da 
de philosophia, reeebeu o grau de bacharel em 
1853. A 29 d'abril de 1:51 fôra promovido a te- 
nente, o em 1851 passou ao serviço do estado 
maior, no qual fez toda a sua carreira militar, 
sendo promovido a capitão em 19 de março de 
1863; a major em 21 de janeiro de 1876; a tenen- 
to-coronel em 3 de sctembro de 1879; a eoronel 
em 11 de junho do 1884; a general de brigada em 
30 de junho de 1893; a general do divisão a 13 
de maio de 1396. Passou para o quadro auxiliar, 


Thiago, do Lustosa, conc do Louzada, distr. do | por tor attingido a limite de edade, em 7 do ja- 
Porto. || Santa Maria, do Vallega, conc. de Ovar, | neiro de 1398. Sendo uomcado diroetor das obras 


distr. de Avciro. 


| publieas do aistrieto de Cabo Verde, psreorreu 


São Gonhedo Pov. na freg. de Salvador, de | todas as ilhas d'este archipelago e a costa da 


Monçós, eonc. e distr. de Villa Real. 

São Gregorlo. Pov, e freg. de S. Gregorio, da 
prov. do Alemtejo, cone. o com. do Arraiollos, 
distr. e arceb. de Evora; 163 fog. c 611 bab. Tem 
est. post., fabrica de telha e tijolo, e creador de 
cera e mel. A mitra apresentava o eapellão, quo 
tinha do rendimento alguns generos. À terra é 
muito fertil em cereaes, e pertence À 4.º div. mil. 
e ao distr. de recrut. e res. n.º 11, com a séde em 
Setubal. || Povoações nas fregnezias: S. Marti 
nho, de Christoval, cone. de Melgaço, distr. de 
Vianna do Castello. Tem est. post. || O Salvador, 
de Covas, cone. de V. N. da Cerveira, do mesmo 
distr. || S. Miguel, de Lavradas, cone. de Ponte 
da Barca, do mesno distrieto. 
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| Guiné, e esercveu a respeito d'essa posses- 


são um livro notavel, Um mez na Guiné, que se 
publicou om Lisboa, 185%. Em 1350 foi nomeado 
governador geral interino da mesma provincia, 
d'oude se retirou em 186! por ter findado a sua 
cominissão, offereceudo lhe os povos de Cabo Ver- 
Je uma cepada de honra e uma medalha de ouro, 
como reeonhocimento dos muitos beneficios que 
lhe deviam. Como director das obras publicas lo- 
vou a effeito o caes no porto da Praia da ilha do 
5. Thiago, a easa da eamara, quarteis e estradas 
ua mesma ilha, as alfandegas nas ilhas de S. Vi- 
cente e do Fogo, a estrada da Ilha Brava, e ou- 
tras obras importantes, e como governador insti- 
taiu o lyecu ua capital da provincia, regularisou 
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o sorviço do corrcio, o reformou outros muitos scr - 
viços Regressando a Portugal foi nomeado dire- 
ctor das obras publicas uos districtos de Braga o 
de Vianna do Castello, onde já em 1855 c 1856 
fizera largo estudo dc estradas c outros melhora 

mentos. Em lô de janeiro de 1862, estando no 
exercicio d'essa commissão, foi nomeado governa - 
dor civil do Funchal. Como as dissenções politi- 
cas tinham ali promovido conflictos, teve de ado 

ptar medidas de conciliação para restabelecer o 
socego. Voltando a Lisboa, depois de alguns mo- 
zes de administração,ãao requisitar os meios neces- 
sarios para a realisaçãod e obras importantes, foi 
instado para acceitar o logar do governador civil 
do Braga, onde havia rebentado uma revolta mi 

litar. A 20 d'outubro do mosmo anno de 1862 to- 
mou posse do seu novo cargo, em que so conser- 
vou até ao fim do anno de 186t. Em fevereiro 
d'este anno foi nomcado commissario regio do 
distrieto de Villa Real, para syudicar as irregu- 
laridades accusadas nas eleições municipaes, e 
bouve se por fórma, que mercceu louvores no 
parlamento Transferido para o governo civil do 
districto do Porto a 26 Je otubro de 1864, ali rca 

ligou importautes melhoramentos, o promoveu, de 
aceôrdo com a direcção do Palacio de Crystal a 
exposição internacional de 1865. O conde de S. 
Januario militava no partido progressista, e nºes 

so anno de 1865, pediu a sua exoneração em x0 
de maio, declarando que não apoiava o novo go- 
verno; foi então eleito deputado pelo Porto, por 
parte da opposição na legislatura que principiou 
em 30 de julho de 1865 e terminou a 14 de ja- 
neiro de 1868. Depois da queda d'aquello govor 

uo, tornou a ser nomeado governador civil do 
Porto a 8 de setombro tambem de 1865, logar de 


que foi exonerado a 7 de janeiro do 1869. Durau- | 
te este seu governo occasionou a descoberta o a | 


captura dos fabricantes de moeda falsa do Bra- 


zil, e reprimiu com todo o rigor os tumultos de | 
abril de 1867. Já fôra agraciado com o titulo de | 


barão de S. Januario por decreto de 10 de feve 
reiro de 1866, sendo elovado ao de visconde por 
decreto de 9 de setembro de 1857. Em 1870 par- 
tiu como governador geral para a Índia, indo 
acompanhado pelo seu secretario particular Po 
dro Gastão Mesnier. Reorganisou ali a adminis- 
tração, fez cunhar moeda uova, reprimiu os suc- 
cessos dos bandidos afamados que traziam a pro- 
vincia em sobresalto, visitou todo o nosso domi- 
nio indiano; e projectava, entre outros melhora 
mentos, cstabelecer uma linha ferrea entre Mor- 
mugão e a India Ingleza, quando rebeutou no lu 
80 indiano a revolta militar, pegando toda a 
guarnição em armas para cxigir pela força o que 
não podia solicitar em termos legaes Encaraudo 
de frente a situação, o illustre militar soube fa- 
zer-se respeitar até que chegaram de Lisboa os 
soccorros que pedira, os quaes constava da cor 
veta Estephanta, e do vapor India, que couduzia 
a bordo o batalhão de caçadores n.º 1, sob o com- 
mando do infante D. Augusto. Em tão meliudro 
sa e dificil conjuntura o destemido governador 
houve-se com tanta sensatez, que, desembarcan- 
do as forças cxpedicionarias, quasi uão foi pre- 
ciso empregar a violencia para metter na ordem 
os revoltosos. tm [Bombaim publicou, em 1872, 
um livro intitulado: Duas palavras ácêrca du ul- 
tima revolta do exercito da India, obra que foi 
muito apreciada pela sinceridade e côr local com 
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que estava escripta. Em 1872 foi nomeado gover- 
nador de Macau e Timor, o ainda no desempenho 
d'esto cargu affirmou as suas qualidades do encer - 
gia o prudoncia, defendondo Macau, quando foi 
invadida pelos piratas chinezes. Nomeado em 
1874 ministro plenipotenciario na China, Japão 
e Sião, conseguindo que a China reconhecesse os 
direitos do Portugal na poninsula de Hai Nan, 
organisou o serviço consular portuguez no Ja- 
pão. N'uma visita que fez a Baugkok, capital de 
Sião, serviu do medianciro, a pedido do governo 
inglez, na quostão que se originou cntre os dois 
reis, impedindo a gucira civil e recebendo, pela 
fórma como sc houve, os maiores testemunhos do 
admiração e reconhecimento. Voltando a Lisboa 
em 1875, foi um dos fundadores da Sociedade de 
Geographiá, do que ficou sendo presidente hono 





Conde de 5. Janumio 


rario. Em 1878 toi nomeado encarregado de ne- 
gocios junto de todas as republicas da America 
do Sul, com as quaes effeituou 16 tratados. Fô- 
ram assignados com os seguintes paizes: Uru- 
guay, Paraguay, Argentina, Chili, Bolivia, Perú 
o Mexico. Ao mesmo tempo, catabelecia o servi» 
vo consular na America do Sul; assegurava assim 
o desenvolvimento do commercio portuguez, abrin- 
do-lhe novos mercados, e permittindo-lhe entrar 
em concorrencia cm tudo egual às outras nações 

Estudava tambem as condições economicas, geo 

graphicas e politicas dos estados da America do 
Sul, consagrando a eada um d'elles uma relação 
das mais completas, verdadeiro guia do commer 

ciante e do industrial portugucz nos mercados 
que acabava de lhes facilitar. A 20 de jaueiro de 
1880 foi nomeado par do reino ,tomaudo posse na 
respectiva camara na scasão de 2 do março Em 
2 de julho d'esse anno foi ministro pela primeira 
vez, num gabinote presidido por Anselmo Braam - 
camp, u'uma situação progressista, acndo-lhe con 

fiada a pasta da marinha e ultramar, em substi- 
tuição do marquez de Sabugosa Conservou ss no 
seu elevado cargo até ao dia 25 de março de 1851, 
em que o ministerio se deinittiu. Voltou ao poder 
em 1836, n'um gabiuete presidido pelo sr. conge- 
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lheiro Luciano de Castro, encarregando-se da 
pasta da guerra, de que tomou posse no dia 20 
de fevereiro. A 21 de junho de 1887 foi elevado 
a conselheiro de Estado. Em 1896, teve o com- 
mando da 1.º divisão militar. Quando toi minis- 
tro da guerra, creou a escola pratica de infan- 
taria na villa do Mafra. Foi tambem comman- 
dante geral do estado maior e da Escola do Exer 
cito. Em 1895 tomou parte, como presidente, na 
eommissão encarregada de organisar o: excreito 
colonial e de todos os serviços militares nas colo- 
nias. Era membro do conselho fiscal do Banco 
Ultramarino. Foi deputado em varias legislatu- 
ras, além da de 1365 a 1868. Por decreto de 26 
de abril de 1£89 recebeu o titulo de conde. Em 
26 de novembro de 1885 casou com D. Maria 
Clementina de Lencastre Lemo de Macedo e Vas- 
concellos Côrte Real, filha de Manuel Cardoso 
Rangel de Quadros Côrte Real, c de sua mulher 
D. Maria Thereza Vieira de Leme de Macedo du 
Lencastre Sousa e Vasconcellos Côrte Real. Pos- 
suia as seguintes distincções: conselheiro d'el- 
rei D. Luiz e scu ajudante de campo honorario: 
gran-cruz das ordens de Christo e da de Nossa 
Senhora da Conceição de Villa Viçosa, commen- 
dador da Torre o Espada, cavalleiro de S Bento 
de Aviz; condecorado com a medalha de ouro de 
bons serviços, c com a de prata de comportameu 
to cxemplar ; gran cruz das seguintes ordens 
estraugeiras: Izabel a Catholica e de Merito Mi- 
litar de Hespanha, Corôa de ltalia, da Real Or- 
dem de Cambodge, Leopoldo da Belgica, S. Mau- 
ricio e S. Lazaro de Italia, da Espada da Succia, 
do Sol Nascente do Japão, dignitario da Rosa 
do Brazil, grande official da Legião de Honra de 
França, e cflicial da Instrucção Publica france- 
za. Era tambem socio correspondento da Acade 
mia Indo Chinoise O seu brazão d'armas é o se 
guinte: Escudo esquartelado; no 1.º quartel as 
armas dos Correias: Em campo de ouro fretado 





de correias sanguinhas repassadas umas por ou- | 


tras de 6 peças, 3 em banda e outras 3 em con- 
trabanda; no 2.º as dos Almeidas: Em campo ver- 
melho com bordaduras de ouro, 6 bezantes de ou- 
ro entre uma cruz dobre; no 3.º as dos Pintos: 
Em campo de prata 5 crescentes de púrpura, em 
aspa; e uo 4.º; Em campo de sangue uma espada 
de ouro de ponta alçada. Em 1880 tambem o con 
de de S. Januario publicou: Missão do visconde 
de S. Januario nas republicas da America do Sul, 
comprehendendo a descripção das republicas do 
Paraguay, Uruguny, Argentina, Bolivia, Perú, 


Chili e Mexico. Collaborou em alguns jornacs po- | 


liticos e scientificos. 

São Januario. No Humpata, prov. d'Angola, 
Africa Uceidental 

São Jeronymo ( Basilio Alberto de Sousa Pin- 
to, visconde de). Fidalgo cavalleiro da Casa Real, 
conselheiro, par do reino, commendador das or- 
dens do Nossa Senhora da Conceição de Villa 
Viçosa e de S Thiago; da do S. Mauricio e S. 
Lazaro, de Italia; reitor da Universidadedo Coim 
bra doutor e lente de prima jubilado da faculdade 
de direito, ete. N. em Fundaes a 16 de março de 
1993, tal. em Coimbra a 16 de dezembro do 18-1. 
Era filho de José de Sousa Ribeiro Pinto, don- 
tnr em Leis e proprietario, c de sua mulher, D 
Bernarda Maria Correia Brito. Matriculando se 
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formou-so nas faculdades de canones em 1816, to- 
mando o grau de doutor na do leis a 2 do julho 
de 1817. Us seus provados talentos não tardaram 
a recommendal o aos concidadãos, e por isso quan- 
do em seguida á revolução de 1820 so fizeram 
oleições para as côrtes constituintes, foi eleito 
pela cidade do Porto, e dosempenhou ali o logar 
de secretario. Para as côrtes ordinarias de 1822 
tornou a ser cleito. Entro outros serviços rele- 
vantes, devem-se lbc a promulgação da consti- 
tuição de 23 do setembro d'csse anno de 1822, a 
abolição de odiosos- privilegios do clero o da no 
breza, a extincção do tribunal do Santo Ufficio, 
e a lci da liberdade da imprensa de que foi re- 
lator. A contra-revolução de Villa Franca, de 
1823, derrubou as côrtes, mas o dr. Basilio Al. 
berto de Sousa Pinto foi um dos deputados que 
tiveram a coragem dc protestar contra casa reac 

ção do absolutismo. Havia-se habilitado opposi 

tor em 1818, o fôra admittido em 1823 como col- 
legial do collegio de S. Pedro, mas com a queda 
da constituição, viu-se obrigado a andar duran- 
te 6 annos de serra em serra, vagueando pelas 
mais agrestes paragens das duas Beiras, para es. 
capar ao desterro, a que fôra coudomado. Só por 
decreto de 2 de julho do 1534 é que foi despacha- 
do lente cathedratico da faculdade de leis; em 
1841 era bibliothecario interino da Universida - 
de, em 1842 foi nomeado vogal do conselho geral, 
director de ensino primario e secundario, e em 
1845 vogal do conselho superior de instrucção pu- 
blica, sendo depois vice presidente. Foi tambem 
fiscal do estado e fazenda da Universidade, du- 
putado da junta da mesma fazenda. Em agosto 
de 1858 passou a lente de prima e decano da fa- 
culdade de leis, c em 7 d'abril de 1859 foi eleva- 
do a reitor da Univeriidade, de que tomou posso 
no dia 23 d'abril do mesmo anno. Durante o seu 
governo recebeu a visita de D. Pedro V e de 
seus irmãos D. Luiz c D. João, em novembro de 
1860. Em outubro do 1862 esteve em Coimbra, 
hospedado no paço das Escolas, o principe Hum 

berto de Italia, que mais tarde foi rei d'aquella 
nação, que tambem visitou AUniversidade.Por de- 
creto do 4 de actembro de 1860 foi jubilado com 
o accrescentamento da terça parte do ordenado, 
o com todas as honras e prerogativas de lente de 
prima e decano da faculdade de direito, por de 

creto do 6 de dezembro do mesmo anno. Nas lo - 
gislaturas de 1853 e 1t57, tornara a ser deputa 

do eleito por Coimbra. Por deereto de 5 de no- 
vembro de 1862 foi agraciado com o titulo de 
visconde de S. Jeronymo. A rigidez do seu cara- 
cter que o levava a fazor observar os estatutos 
e regulamentos da Universidado, levantaram-lhe 
graudes desgostos e em vista d'umas imanifes 

tações hostis da academia, pediu a demissão do 
reitor, que lhe foi concedida a 22 do julho de 
1863, Entregou-se então á vida particular. Bi- 
bliograpbia: Memoria sobre a fundação e progres 

sos do Real Collegio das Ursulinas de Pereira, 
Coimbra, 185); saiu anonyino; Lições de direito 
criminal, redigidas segundo as prelecções oraes 
do sr. Basilio Alberto de Sousa Pinto no anno le- 
ctivo de 1844 1815, e adaptadas ás Instituições de 
Direito Criminal Portuguez de Paschoal José de 
Mello, por Francisco d' Albuquerque e Couto e Lo- 
po Dias de Carvalho, Coimbra, 1845; Lições de 


em 1811 ua Universidade, depois d'uma frequen: | Direito Criminal a as prelecções oraes, etc., 


cia que se assigualon por distincções repetidas, | redigidas por um 
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Lisboa, 1857; Lições de Direito Criminal portu 
guez, etc., por A. M. Seabra Albuquerque, Coim- 
bra, 1861; Memoria do concelho de Ferreiros de 
Tendaes, Coimbra, 1456; Apontamentos de Direi- 
to administrativo com referencia ao Codigo admi 
nistrativo de Portugal de 18 de março de 1842; 
redigidas segundo as prelecções oraes, etc., feitas 
no anno de 1844 a 1845, por Lopo José Dias de 
Carvalho e Francisco de Albuquerque Couto, es- 
tudantes do mesmo anxo. Coimbra, 1849. Em 1371 
publicou-se em Coimbra: Discursos recitados em 
côrtes como deputado e na Universidade como pro» 
fessor e reitor, pelo ex.mo gr. dr. Basilio Alberto 
de Sousa Pinto, visconde de S. Jeronymo, colligi- 
dos por Antonio Maria Seabra e Albuquerque. 
Mais tarde, em 1881, o dr. José Freire de Sousa 
Pinto publicou outros trabalhos do visconde de 
S. Jeronymo, com o titulo de Discursos recitados 
em algumas assembleias populares, na camara dos 
pares e na Universidade pelo visconde de S. Jero - 
nymo. 

São Jeronymo (Fr. Francisco de). Mouge be- 
nedictino. N. em Evora a 4 de março de 1692; 
ignora-se a data do fallecimento, mas sabe-se 
que vivia ainda em 1747. Professou no convento 
dos Pinheiros em 1715, e em 1728 renovou a pro- 
fissão no convonto dos Jeronymos em Belem. 
Aprendeu musica no elaustro da sé de Evora, do- 
baixo da direcção do mestre da capolla, Pedro 
Vaz Rego, um dos mais notaveis mestres do seu 
tempo. Uccupou depois o logar de mestre de ca- 
pella do convento de Belem. As suas composições 
musicaes ficaram todas manuseriptas, e são as 
seguintes: Responsorios das matinas de S. Jero- 
nymo, a 4 eóros; outras a 4 vozes; um Kesponsorto 
da semana santa, outro das Matinas do Evange- 
lista S. João, que se cantaram no conveuto dos 
conegos seculares de S. João Evangelista no ju- 
bileu secular d'este santo, uma Missa a 8 vozes 
obrigadas; um Te Deum, etc.Algumas composições 
eonservavam se na Bibliotheca Real de Musica. 
No archivo da Sé Patriarchal, dizem que exis- 
tem algumas composições de Fr. Francisco de 
S. Jeronymo, 

São Jeronymo (Ordem de). V. Jeronymos. 

São Jeronymo. Fortaleza do conc. e ilha de 
S. Thomé e Prineipe, Africa Oceidental, à bei- 
ra-mar e a E da cidade de S. Thomé, capital da 
ilha. Está em ruinas. || Baluarte que faz parte do 
systema de fortificações da praça de Mormugão, 
na peninsula d'este nome, distr. de Salsete. prov. 
de Gôa. Índia. E' um dos 5 bastiões sobraneeiros 
à grande muralha que protege a referida praça 
do lado O, e o isthmo de Mormugão. || Pov. e 
freg. do conc., com. e ilha de S. Thomé, na prov. 
de S. Thomé e Principe, Africa Occidental, na 
região O da referida ilha. O solo é fertil. 

São Joanne. Povoações nas freguezias: O Sal. 
vador, de Freixo de Baixo, conc. do Amaranto, 
distr. do Porto. || S. João Baptista, de S. João da 
Serra, conc. de Oliveira de Frades, distr. do 
Vizeu. 

São Joannes. Pov. na freg. de Santa Martha, 
de Serzedello, cone. de Ponte do Lima, distr. de 
Vianna do Castello. 

São Joannico. Pov. na freg. de Santo André, 
de Valle de Frades, eone. de Vimioso, distr. de 
Bragança. 

São Joanninho. Pov. e freg. de S. João Ba- 
ptista, da prov. da Beira Alta, conc. e com. de 
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| Castro Daire, distr. de Vizen, bisp .de Lamego; 


178 fog. e 763 hab Tem escolas d'ambos os so- 
xos e est. post. Está situada na margem d'uma 
pequena ribeira, a 3 k. da séde do conc. O rei- 
tor da freg. da Ermida do Paiva apresentava o 
cura, que tinha 84809 reis de congrua o o pé 
altar. A terra é fertil em cereaes, gado e caça. 
Pertence å 2.º div. mil, o ao distr. de recrut. o 
res. n.º 9, com a séde em Lamego. || Pov. o freg. 
deS João Baptista, da prov. da Beira Alta, cone. c 
com. do Santa Comba Dão, distr. e bisp. de Vi- 
zeu; 258 fog. e 1:038 hab. Tem escolas d'ambos 
os sexos e pharmaeia. Está situada n'uma campi- 
naa5k da sédce do conc. A mitra apreseutava 
o prior, que tinha 3508000 reis do rendimento 
annual. A terra é muito fertil; produz bom vinho, 
cria gado e tem caça. Pertence å 2º div. mil. e 
ao distr. de recrut. e res. n.º 1t, eom a séde em 
SantaComba Dão. " Povoações nas freguezias: N. 
S.a da Natividade, de Villa Cova de Sub Avô, 
cone. de Arganil, distr. de Coimbra. || S. Miguel 
o conc. de Armamar, distr. de Vizeu. 

São João (Diogo Berenguer da França Neto, 
visconde de). Fidalgo da Casa Real, proprietario 
na ilha da Madeira N no Punchal a 8 d'abril de 
1812; ignora-so a data do fallecimento. Era filho 
de Diogo Berenguer da França Neto, fidalgo da 
Casa Real e senhor do varios morgados, e de sua 
mulher, D. Anua Anastacia d'Ornellas o Vaseou 
cellos. Casou em 1835 com D. Mathilde Leopol- 
dina Correia Henriques, filha de João Ferreira 
Correia Henriques, e de sua mulher D. Anna Iza- 
bel de Mendonça e Vasconcellos. Foi agraciado 
com o titulo de visecnde de S. João por decreto 
de 3 de maio de 1571. 

São João (D. Gaspar de). Conego regraute de 
Saato Agostinho, professando no convento de 
Santa Cruz, de Coimbra, em 1598. Era vatural 
do Leiria, e fal. em Coimbra a 15 de fevereiro de 
1634. Doutorou se em theologia na Universidade, 
e era considerado um grande theologo. Foi pro- 
curador geral da sua congregação em Roma, on- 
de obteve do papa Urbano VIIL que o prior ge- 
ral de Santa Cruz pudesse conferir ordens meno- 
res Deixou manuscriptos uns commentarios lati- 
nos aos threnos de Jeremias. 

São João. Ilha do Pico; pov. o freg. de S. João, 
conc. das Lagens do Pico, com. da mesma ilha, 
distr. da Horta, bisp. do Augra do Heroismo, Açô 
res; 321 fog. e 1:033 hab. Tem escolas d'ambos 
os sexos e est post. E' uma pov. pequoua, levan- 
tada em terreno pedregoso. Cultura de cereaes, 
pesca e creação de gado. Pertence ao commando 
mil. dos Açôres, e ao distr. de recrut. e res. n.º 
25, com a séde em Angra do Heroismo. || Povoa 
ções nas freguezias: Santa Maria, de Adaufe, 
cone. e distr. de Braga. || S. Thiago, de Anba, 
conc. e distr. de Vianna do Castello | S. Miguel, 
de Barrio, conc. de Ponte do Lima, do mesmo 
distr. | Ilha da Madeira; S. Braz, de Campana- 
rio, cone. da Camara de Lobos, distr. do Funchal. 
| S. João Baptista, de 5. João da Corveira, cone. 
do Valpaços, distr. de Villa Real. ! Santa Maria, 
do Gallegos, conce. de Barcellos, distr. de Praga || 
Santa Eulalia, de Gondar, conc. de V. N. da Cer- 
veira, distr. de Vianna do Castello. || 5. Pedro, 
de Jugueiros, cone. de Felgueiras, distr. do Por- 
to. | S. Thiago, de Louriçal, couc. de Pombal, 
distr. de Leiria. || S. Christovão e cone. do Ovar, 
distr. de Aveiro. || S. Thiago c cone. de S. Thia- 
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go do Cacem, distr. do Lisboa. || S. Cosme, do Val- 
le, cone. de V. N. do Famalicão, distr. de Braga. 
| Santa Maria, de Vallega, cone. de Ovar, distr. 
de Aveiro. | Roça da ilha do Principe, Africa 
Uceidental. || Pico ou monte da ilha da Madeira. 
Está sobrancciro á bahia e cidade do Funchal, e 
é eoroado por um castello chamado do Pico de S 
João, o qual taz parte do systema de fortificações 
que protegem a mesma cidade pelo lado occiden- 
tal. || Ponta ou cabo da costa meridional da ilha 
do Pico, Açõres. || Porto ou angra da costa meri 
dional da ilha do S. Thomé, archipelago o prov. 
do S. Thomé e Principe, Africa ecidental. EstÃ 
situada ao N da ponta do Ilhéo Grande, entre a 
ponta Agua a NE e o pico Macuri a SO. Tem 
2:771 m. de bocca e perto de 1 mw. de fundo até 
ao ponto mais reentrante. E' o melhor porto da 
ilha, não só por estar abrigado dos ventos, exce- 
pto dos do quadrante do S c SE, mas tambem por 
poderem fundear n'elle cerca de 20 navios de 
qualquer lotação. N'este porto onde se dssaguam 
duas graudes ribeiras, ha um cxtenso areal. Nas 
terras visinhas habitam os angolarcs. || Cabo da 
costa do Gabão, Africa Occidental. Fica ao nor- 
to da ilha do Corisco. || Cabo da costa oecidental 
d'Africa. E’ um dos limites do golfo dos Mafias. 
| Redueto que faz parte da linha de defeza da 
praça de Lourenço Marques, no distr. do mesmo 
nome, na prov. de Moçambique, Africa Oriental. 
Foi mandado construir cm 1867 por Frederico 
Augusto Gourgell, governador do districto. || For- 
taleza da ilha do Iho, archipelago e distr. de Ca- 
bo Delgado, prov. de Moçambique, Africa Orien- 
tal. Está situada na costa a NO da ilha junto å 
praia, assente sobre rocha firme, c é construida 
de terra, cal o pedra lavrada. Faz parte do sys- 
tema de fortificações que protegem dos ataques 
do gentio, não só a ilha como tambem a villa do 
S. João de Ibo, e tem a fórma d'uma estrella do 
5 faces, cada uma das quaes tem 50 m. de com 
primeuto. No recinto da fortaleza estão edificadas 
a capella de S. João de Iho c 4 casernas que pó- 
dem dar alojamento a 300 praças. Tem ofliciuas, 
armazens, casa da guarda e ealabouços. | Ilhéo 
da costa da Senegambhia, Africa Occidental. Fica 
ao S da ilha Cerine ou Sarne, o proximo do caho 
Mirik. || Rio do cone. do Domhe Grande, no distr. 
de Benguella, prov. d'Angola, Africa Occidental. 
N. no sertão do distr, o vae desaguar no Oceano 
Atlantico. Tambem é chamado Kio do Padrão. 
São João d'Arelas (Francisco de Serpa Sa- 
raiva, 1º barão de). Fidalgo cavalleiro da Casa 
Real, conselheiro, par do reino, antigo senador, 
successor dos vinculos de seus paes, commenda- 
dor da ordem do Christo, juiz da Relação do Por- 
to, de quo foi presidente, sendo aposentado com 
honras de conselheiro do Supremo Tribunal do 
Justiça, etc. N. a T do outubro de 1781, e fal a2 
de fevereiro de 1+50. Era filho do Bernardo do 
Serpa Saraiva Castello Branco, bacharel em Leis, 
senhor de varios vinculos; e de sua mulher, D. 
Anna Vio!ante de Sequeira Machado. Casou com 
i). Josepha Raymundo de Paiva, filha do José de 
Paiva Kibeiro, e de aua mulher D. Maria Joa- 
quina de Paiva e Sousa. O titulo foi lhe couce- 
dido por decreto de 1: d'agosto de 1815. Tem o 
seguinte hrazão d'armas: Fscudo esquartelado; 
no 1.º quartel as armas dos Serpas: Em campo 
vermelho um leão do ouro batalbanto entro duas 
torres do prata guarnceidas de preto, o ao pé uma 
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serpe de ouro voando; no 2.º as dos Pimenteis: 
Em campo verde 5 vieiras de prata (conchas), em 
aspa, realçadas de negro; no 3º as dos Macha 

dos: Em campo vermelho 5 machados de prata 
com os cabos do ouro, postos em santor; no 4.º 
as dos Freires: Em campo verde uma banda ver- 
melha coticada de ouro, saindo das boccas de duas 
serpes, do mesmo metal, armadas de sanguinho. 
Timbre, o dos Scrpas: uma das torras do escudo 
com a serpe nascento no alto. 

São João d'Arelas (Manuel de Serpa Pimen 
tel,2.º barão de). Moço fidalgo com excreicio, com- 
mendador da ordem de Nossa Senhora da Concei- 
ção de Villa Viçosa, juiz do Supremo Tribunal 
de Justiça, aposentado, ete. N. a 19 de outubro 
de 1813, fal. no seu solar da Guarita, em S. João 
de Areias, a 27 de setembro de 1910. Era filho de 
Manuel de Serpa Machado, doutor c lente de pri- 
ma na Universidade de Coimbra, e de sua mulher 
D Anna kita Freire Pimentel; irmão do 2.º vis- 
conde do Gouveia, e do fallecido estadista Anto- 
nio de Serpa Pimentel. Foi aájuuto ao juiz rela- 
tor do trihunal superior de guerra e marinha, 
passando depois a juiz do Supremo Tribunsl do 
Justiça, logar em quo se aposentou por decreto 
do 10 de novemhro de 1887. Fal. com 92 annos 
de edade. Foi herdeiro de seu tio o 1.º barão de 
S. João d'Areias, sondo-lhe renovado o titulo por 
decreto do 4 de julho de 1866. Casou a 4 de maio 
de 1886, com D. Maria Maximina do Mondonça 
Falcão e Povoas. 

São João d'Arelas. Villa e freg. de 5. João 
Baptista, da prov. da Beira Alta, couc. e com. do 
Santa Comba Dão, distr. u bisp. de Vizeu; 633 
fog. e 2:623 hab. Tem escolas d'ambos os sexos, 
cst. post. e telegr., com serviço de valores decla- 
rados o de encoinmendas postaes. Tem feira no 
1.º domingo do cada mez. Está situada n'uma 
campina raza na margem direita do rio Monde- 
go, a 9 k. da séde do conc. Pertenecu ao arcy- 
prestado de Bésteiros, sondo depois da corôa, e 
foi séde d'um conce. que so aboliu por deereto de 
q de setembro de 1895, ficando aunexado ao de 
Santa Comba Dão. D. Manuel | deu lhe foral, em 
Lisboa, a 10 d'abril de 1514. O parocho era apre - 
sentado pela mitra de Vizeu, e tinha de rendi- 
mento 408000 reis A terra é fert'l e pertenco å 
2.º div. mil. o ao distr. de recrut. e res. n.º 14, 
com a séde em Santa Comba Dão. Publicou-se 
n'esta villa o jornal Norte do Mondego, 2 d'abril 
de 1894. 

São João d'Azenha. Pov. da freg. de S. Vi- 
cente, de Sangalhos, conc. de Anadia, distr. de 
Aveiro. 

São João Baptista (Fr. Francisco de). Reli. 
gioso da ordem do S. Bento. N. na casa de Te. 
lhó, na freg. de S. João d'Arnoia, a 12 de fevo- 
reiro de 17173; fal. em Lamego, a 15 de junho do 
1344. Chamava-se no seculo Francisco de Moura 
Coutinho, e ora conhecido por Mestre Arnoia, 
sendo filho de Francisco de Moura Teixcira da 
Cunha e Castro, capitão-mór de Basto, e do sua 
mulher I. Candida Angelina de Vasconcellos, ir- 
mão do ultimo bispo do Lamego, D. José do 
Moura Coutinho Tomou o hahito no mosteiro 
do Tibies a 25 d'abril do 178, professando a 26 
do fevereiro de 1789. Em 27 de setembro de 1795 
foi mandado para Coimbra frequentar as aulas 
da Universidade. Em 20 de julho de 1799 entron 
em opposição para as cadeiras de philosophia, 
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scudo approvado para mestre. Em 18 d'abril de 
1801 foi obrigado a deixar a Universidade, por 
causa d'ima grave docuça, indo depois para o 
collegio de Basto, como substituto de philosophia, 
seudo mudado em outubro do mesmo anno, e com 
o mesmo emprego, para o mosteiro de Rendufe. 
Em 4 de outubro de 1806 foi nomeado leitor do 
collegio que se abriu no mosteiro de Basto Em 
outubro de 1810 tornou para Rendufe no mesmc 
emprego. Em 21 de maio de 1812 toi cleito pro 

curador geral da congregação, na côrte do Rio 
de Janeiro, e commissario geral da provincia do 
Brazil, chegando ao Rio de Janeiro a 30 de outu 

bro do mesmo anno. Pediu e obteve em teverei- 
ro de 1817 licença para regressar a Portugal, 
chegando ao Porto a 17 de maio e a Tibães a 14 
de junho. Foi mandado para o mosteiro de Bas- 
to, e d'ahi para primeiro leitor do collegio de phi 

losophia de Rendvfe. Em maio de 1819 foi eleito 
geral da sua congregação, sendo reeleito em 1822. 
Teudo-se jubilado, entrou em março de 1828 pa 

ra o convento d'Alpendurada, e ali se conservou 
até 1831, em que, pela estincção d.s ordens reli- 
giosas, teve de abandonar o convento, indo então 
residir para a sua casa de Telhó. Em 10 de ju 

nho de 18144 partiu para a Cumieira, e no dia 12 
para Lamego, na intenção de viver na companhia 
de seu irmão bispo, mas fal, 3 dias depois, victi 

ma d'uma apoplexia. Fr. Francisco de S. João Ba 

ptista, © Mestre Arnoia, cra muito erudito uas 
sciencias mathcmaticas, e conta se que de Paris 
lhe fôóram enviadas varias questões e problemas 
para clle resolver, Era muito considerado por D. 
João VI, quando a côrte estava no Rio de Ja- 
neiro, e queria propôl-o para bispo do Maraubão, 
mas 0 benedictino lhe supplicou que o dispensas 

se de tão elevado cargo. 

São João Bapt'sta, Pov. e freg. de S João 
Baptista, da prov. do Alemtejo, conc. e com. de 
Portel, distr. e arccb. de Evora; 27 fog. e 133 hab. 
A mitra apresentava o cura,que tinha alguns ge- 
neros de rendimento. Esta freg. cstá annexa á de 
Portel. || Pov. ua freg. de S Pedro, de SubPortella, 
cone. e distr de Vianua do Castello. || Pov. e freg. 
do cone. de Paul, com. de Barlavento, na ilha de 
Santo Antão, prov., bisp. c archipelago de Cabo 
Verde, Africa Oceidental. Cultura de canna sac- 
charina para o fabrico de aguardeute, melaço e 
assucar, de milho, mandioca, batata, café e taba- 
co. | Pov. e freg. do cone. da Boa Vista, com. 
de Barlavento, da ilha da Boa Vista, prov., bisp. 
e archipelago e de Cabo Verde, Africa Oc- 
cidental. Culturas de algodão, feijão, milho e ba- 
tata || Pov. e freg. do cone. da ilha Brava, com. 
de Sotavento, na prov., bisp. e archipelago de 
Cabo Verde, Africa Occidental. Est4 situada na 
costa O da ilba, em terreno elevado e fronteiro 
å ilha do Fogo, e occupa uma área de3k E' 
uma pov. encantadora, com bons e asseados edi- 
ficios rodeados de jardins, manifestando se por 
toda a parte uma opulenta vegetação. A maioria 
da população é branca. e a restante é amulatada. 
As mulheres são geralmente bonitas, e os homens 
de feições regulares. N'esta freg , como na de N. 
S.* do Monte, cultiva-se a canna saccharina para 
o fabrico de aguardente c de melaço, a batata,o 
milho, o café e o tabaco. A pov. do mesmo nome 
é o centro mais populosa da ilha, e dista 4 k. do 
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prov , bisp. e archipelago de Cabo Verde, Africa 
Occidental. Plantações de canna saccharina, de 
milho, feijão, mandioca, batata, café c tabaco. O 
algodão dá-se espontaneamente. || Pov. e freg. do 
cone de Santa Catharina, com. de Sotavento, na 
ilha de S. Thiago, prov., bisp. e archipelago de 
Cabo Verde, Atrica Occidental. Terras incultas 
denominadas Chuda da Bella ou da Rainha. || 
Freg. da ilha de Cazeange, situada ao S da ilha 
de Loanda, no conc. e com. d'este nome, prov. e 
bisp. de Angola, Atrica Occidental. || Nome do 
do castello da cidade de Angra do Heroismo, Açô- 
res. Abrange dentro das suas muralhas tolo o 
monte Brazil, c serviu de residencia, durante 5 
anuos, a D. Affonso VI. 

São João Baptista de Ajudá. V. Ajudá. 

São João Baptista do Norte. Freg. do conc. 
e ilha da Boa Vista, com. de Barlavento, archi- 
pelago, prov. e bisp. de Cabo Verde, Africa Oc- 
cidental. 

São João da Boa Vista. Fortaleza do distr. 
de Inhambane, na prov. de Moçambique, Africa 
Occideatal. Fica ao S da ilha de Inhambane, 
em logar elevado, e está cercada por uma mu 
ralha. 

São João dos Caldelreiros. Pov. c treg. de 
S. João Baptista, da prov. do Alemtejo, cone. c 
com. de Mertola, distr. c bisp de Beja; 241 fog. 
e 910 hab. Tem ese do sexo fem. Dista 12 k. da 
serra do cone A Mesa da Consciencia e Ordens 
apresentava o capellão, que tinba de rendimen- 
to alguns generos. A terra é fertil em cereaes, è 
cria muito gado de toda a qualidade, Pertence á 
4.º div. mil. c ao distr. de recrut. e res: n.º 4, com 
a séde em Faro. 

São João de Calvos Pov. na freg deS.Thia- 
go, de Lordello, cone. de Guimarães, distr. de 
Braga. 

São João do Campo V. Campo do Gerez. 

São João do Gampo Pov. c freg. de N. 8. 
da Conceição, da prov. do Douro, conc., com , dis- 
tr. e bisp. de Coimbra; 244 fog. e 1:065 hab, Dis- 
ta 8 k da séde do conc. Está situada n'uma bel- 
la e fertil planicie. O real padroado apresentava 
o reitor, que tinha de rendimento 608099 reis. 
Tem correio com serviço de posta rural, escolas 
d'ambos os sexos, medico, pharmacia, e Associa- 
ção de Soecorros Mutuos Instituto de N. S.º da 
Graça. Esta freg. cbamava-sc antigamente Cióga 
do Campo, mas como esta pov. cra a principal da 


. freg., os paroehianos requereram que clla tomas- 


porto da ilha da Furna. || Pov. e freg. do conc. da | 


Praia, com. de Sotavento, na ilha de S. Thiago, 


se a denomiuação de 5. João do Campo, o que 
lhes foi concedido por deereto de 15 de março de 
1380. Foi n'esta pov. que existiu a antiga matriz, 
cujo orago era então S. João Evangelista. Per, 
tence å 5.º div. mil. c ao distr. de recrut. e res 
n.° 23, com a séde em Coimbra. 

São João de "anellas (Jacinto Pinto Ferrei 
ra Guerra, barão de) Fidalgo cavallciro da Casa 
Real, commendador da ordem de N. 5.º da Con- 
ceição, cte. N. na freg. de S. João de Cancllas, 
cone. de V. N. de Gaia, a 19 de janciro de 1835; 
já fallecido ha annos. Era filho de Antonio Pinto, 
proprietario e capitalista, ¢ de sua mulher D. 
Maria Ferreira. Foi laurcado, por haver prestado 
meritorios serviços, com a medalha de honra da 
Caixa de Soccorros de D. Pedro V, do Rio de Ja- 
neiro, e em Portugal, por portaria de 16 de feve- 
reiro de 1883, do governo civil do Porto, foi mau- 
dado louvar, pelos valiosos donativos com que 
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havia concorrido para a fundação e auxilio d'uma 
escola de instrucção primaria na freguezia de 
Paranhos. Casou no Porto a 10 de dezembro de 
1674, com D. Adelaide Virginia da Silveira, filha 
de Autonio José Alves da Silveira, abastado pro- 
prietario, e de sua mulher, D. Antonia Augusta 
Coelho. Foi agraciado com o titulo de barão por 
decreto de 9 de agosto de 1883. O seu brazão éo 
seguinte: Escudo cortado em duas partes, sendo 
a primeira partida em pala com as armas dos 
Pintos: Em campo de prata 5 quadernas de cres- 
centes de púrpura em aspa; e as dos Ferreiras: 
Em campo vermelho 4 faxas do ouro. Na segunda 
parto, as armas dos Guerras: Em campo de pra- 


ta, os 5 cscudetes de azul cm côres, os das ilhar- | 
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São João do Loureiro (Manuel Soares de Oli - 
veira Cravo, barão de) Fidalgo cavalleiro da Ca- 
sa Real; commeudador das ordens de Christo e de 
Nossa Senhora da Conceição de Villa Viçosa. N. 
em Valverde, a 11 de fevereiro do 1844, sendo fi 
lho de Mauucl Soares Cravo, e de sua mulher D. 
Thereza Joaquina Alves. Casou duas vezes: a pri- 
meira com D. Maria Thereza da Conceição, que 
fal, em 11 de dezembro do 1875, filha de Francis- 
co José da Silva e de sua mulher D. Maria The 
reza de Jesus. À segunda vez a 4 de janeiro de 
1830, com D. Joaquina Rosa Nunes da Silva, fi- 
lha do Antouio Nunes da Silva, e de sua mulher 
D. Anua da Silva Figueiredo. Foi agraciado com 
o titulç de barão por decreto de 18 do novembro 


gas com os redondos para o centro, carregados | de 1886. 


cada um de 9 besantes de prata com 3 palas com | 
um cordão como o de S. Francisco com os nós de | 


ouro, postos em eruz e em aspa e sem orla que 
eubra 4 dos besantes em cada escudo, cxcepto no 
do meio que passa por baixo d'elle. 

São João de Conchel Serra do distr. de 
Coimbra E' uma ramificação da serra da Louzã. 

São João das Covas. Pov. na freg de N. 8. 
da Purificação, de Montelavar, conc. do Ciutra, 
distr. de Lisboa. 

São João do Deserto. Aguas mineraes. V. Al- 
justrel. 

São João da Fontoura. V. Fontoura. 

São João da Foz do Douro. Uma das fregue- 
zias da cidade do Porto. V. Foz. 

São João da Fresta Pov. e freg. de S. João 
Baptista, da prov. da Beira Alta, cone. e com. de 
Mangualde, distr. e bisp. de Vizeu; 158 fog. e 651 
hab. Tem esc. do sexo masc. c cst. post. Dista 18 
k. da séde do cone. O abbade de Santa Maria das 
Chans apresentava o cura, que tinha 63 '00 reis 
de congrua o o pé d'altar. Pertence 4 2.º div. mil. 
e ao distr. de recrut. e res. n.º 14, com a séde em 
Santa Comba Dão. 

São João do Grillo. Pov. na freg. do Santo 
Estevão, de Grillo, couc. de Baião, distr. do Porto. 

São João das Lampas. Pov. e freg. de S. João 
Baptista, da prov. da Extremadura, conc. e com. 
de Cintra, distr. e patriarc. de Lisboa; 816 fog. 
e 2:397 hab. Está situada numa campina proxi- 
ma do mar, na distancia de 10 k. da séde do cone. 
Tem ese. do sexo masc., cest. post. e pharmacia. 
A mitra apresentava o vigario, que tiuha 66 al- 
queires de trigo e 68500 reis em dinheiro, que 
lhes davam os conegos da sé de Lisboa, e 184340 
reis da egreja de S. Martinho, de Cintra. A ter 
ra é fertil e pertence á 1.º div. mil. e ao distr. de 
recrut. e res. nº 1, com a séde em Lisboa. 

São João do Latrão. Ilha da Madeira e distr. 
do Fuuchal: povoações nas treguezias: N. S da 
Luz, do Gaula, cone. de Santa Cruz; S. Gonçalo, 
conc. do Funchal. 

São João de Loure. Pov. e freg. de S. João 
Baptista, da prov. do Douro, conc. e com. de Al- 
bergaria a Velha, distr. do Aveiro, bisp. do Por- 
to; 501 fog. e 1:850 hab. Tem escolas d'ambos os 
sexos, e corrcio com serviço de posta rural. Está 
situada na margem direita do rio Vouga, a 12 k 
da séde do conce. As religiosas do convento de Je- 
sus, de Aveiro, apresentavam o reitor, que tinha 
505000 reis e o pé d'altar. A terra é muito fer 
til; cria muito gado de toda a qualidade. Perten 
ee à 5.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 
24, com a séde em Aveiro. 
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São João da Lourosa. V. Lourosa. 

São João da Madeira. Pov. e freg. de S. João 
Baptista, da prov. do Douro, conc. e com. de Oli- 
veira de Azemeis, distr. de Aveiro, bisp. do Por- 
to; 649 fog. e 3:110 hab. Está situada na estra- 
da que vao do Porto a Coimbra, a 8 k. da séde 
do conc. A mitra o o abbade do convento de 5. 
Bento, do Porto, apresentavam alternativamente 
o abbade, que tinha 6002000 reis. A pov. é mui: 
to antiga, pois já existia com o nome de Madei- 
ra, ou freg. da Madeira, em 1251, porque está 
mencionada uas inquirições tiradas do mez de 
agosto d'esse anno, para provarem a existencia 
do foral velho sem data, que D. Sancho I deu á 
Terra da Feira, no fim do seculo xır. A agricul. 
tura, o commercio e a industria tem prosperado 
extraordinariamente desde o principio do segun- 
do quartel do seculo x1x, que sendo então ape- 
nas uma pequeva aldeia, se tornou uma bonita e 
grandiosa povoação. c uma das freguezias mais 
importantes do districto de Avoiro. À sua princi- 
pal industria é o fabrico do chapéos de feltro e 
lã. A fabrica de chapéos do lã foi estabelecida 
em 1858, pertencendo mais tarde a José Antonio 
da Costa; outra fabrica do mesmo tabrico foi 
fundada em 1872, pertenceudo depois a Francis- 
co Dias Pinho; tambem ha fabricas de chapéos 
de feltro, a vapor, com oficinas de aprendi- 
zagem. Todas estas fabricas empregam numero - 
sos operarios. Ha ainda muitos operarios que tra- 
balham em casa ou em pequenas fabricas, onde 
o trabalho é persistente Tambem n'esta freg. se 
manipúla manteiga especial, indo todas as sema- 
nas para 0 Porto consideravel porção. Além d'is- 
so, a freguezia exporta cm grande escala para o 
Porto, Extremadura, Alomtejo e Hespanha, os 
seus chapéos de lã de primeira qualidade, e só 
para o Porto gado bovino para embarque, gene- 
ros agricolas, madeiras, lenhas, ete.. Em S. João 
da Madeira ha mereado aos domingos e uma fei- 
ra no ultimo domingo de cada mez. Tem correio, 
agencias bancarias e agentes dos bancos Allian- 
ça, Commercial do Porto, do Minho e de Portugal; 
da companhia de seguros Tagus; professores d'am- 
bos os sexos, hospedaria, medicos, pharmacias, 
muitos estabelecimentos eommerciacs e indus- 
triaes, ctc. Além das fabricas apontadas, tambem 
ali existom umas d'aguardente ce de eêra. Tem 
as associações: Da classe dos operarics chapelei- 
ros, de Soccorros Mutuos, e Montepio restaurador 
de Soccorros Mutuos. Tem se publicado aqui o 
jornal O Trabalho, começado em 1 de janeiro do 
1904. Pertence á 5.º div. mil. c ao distr. de ro- 
erut. e res. n.º 24, com a séde em Áveiro. 
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São João Monte. Pov. e freg. de S. João Ba | vora, d.º conde de) Foi o 2.º marquez do Tav> 1 
ptista, da prov. da Beira Alta, cone. e com. de | V. este titulo. 


Tondella, distr. e hisp.de Vizeu; 311 tog. e 1:491 | 


São João da Pesqueira (Luiz Alvares de Ta- 


hab. Tem escolas p'ambos os sexos o est. post. | vora, 1.º conde de). Foi o 5.º neto do Pedro Lou- 


Está situada na aba da serra do Caramullo, a 2% 


renço de Tavora, 9.º senhor d'esta nobre casa, e 


k. da séde do conc., em terrreno accidentado, inas | a quem el rei D. Fernando fez doação perpetua 
fertil; produz bom vinho, e tem muita caça. Foi ! de juro e herdade, para filhos e filhas, das villas 
séde d'um cone. que sc supprimiu por decreto de | de 5. João da Pesqueira o de Ranhados, com to- 
2t de outubro de 1855. O prior do mosteiro de | dos os seus termos, e com muitas isenções. D. 
Santa Cruz, do Coimbra, apresentava o reitor, | João I, de quem foi rcposteiro mór, lhe deu em 
que tinha anoualmento 1604000 reis. Pertence å | 1385 a terra ontre os rios Tua e Pinhão, e a ter- 
2. div. mil. e ao distr. de recrut.o res. nº 14, | ra de Aguiar do Sousa, etc. Foi alcaide mór de 


com a séde em Santa Comba Dão. || Povoações 
nas freguezias: S. Thomé, de Correlhã, cone. do 
Ponte de Lima, distr. de Vianna do Castello, || N. 
S. d'Assumpção, de Senhorim, cone. de Nellas, 
distr. da Vizeu. 

São João dos Montes. Pov. e freg. de 5. João 
Baptista, da prov. da Extremadura, conc. e com. 
de Villa Franea de Xira, distr. e patriare. do 
Lisboa; 393 fog. e 1:595 hab. Tem ese. do sexo 
fem. e est. post. Dista 5 k. da séde do cone. A 
mitra apresentava o vigario, que tinha de con 
grua alguns gencros e 54000 reis em dinheiro, 
além lo pé d'altar. A terra é fertil, e pertence å 
1.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 16, 
eom a séde em Lisboa. 

São João de Negrlllos Pov. e freg. de S 
João Baptista, da prov. do Alemtejo, conc. de 
Aljustrel, com., distr. o bisp. de Beja; 242 fog. e 
1:123 hab. Tem esc. do sexo masc., est. post , la- 
gares de azeite, e estalagens. A Mesa da Cons 
ciencia e Ordens apresentava o capellão, que ti- 
nha annualmente alguns generos. A cgreja paro- 
chizl está situada a 1 k. da margem direita da 
ribeira de Roxo, no encruzamento das estradas 
de Alvalade a Beja o de Ferreira a Aljustrel, a 
8k da séde do cone. Pertence á 4.º div. mil. o 
ao distr. de recrut. e res. n.º 17, com a séde cm 
Lagos. 

São João Nepomuceno (Antonio Maria d'Al 
meida, visconde de).Chefe da repartição tachygra- 
phica da camara dos pares, logar cm quo foi apo- 
sentado aos 63 annos de edade, a 4 de junho de 
1901. Era capitalista e proprietario.Collaborou em 
alguns jornacs politicos, com especialidade em 
jornaes regeneradorcs, partido a que pertencia. 
Foi agraciado com o titulo de visconde, por el- 
rei D. Luiz I. Fal. a 2 de dezembro de 1904. 

São João da Pesqueira (Antonio Luiz de Ta- 
vora, 2.º cohie de). O primeiro conde d'este titu- 
lo foi Luiz Alvares de Tavora (V. adeante), des- 
cendente de D. Ramiro II de Leão, e de sua ter- 
ccira mulher, a moira Zahara, que depois de ba- 
ptisada se chamou Artida ou Artiga, irmã de Al. 
boaçar-Al Bocadão, senhor moiro de Gaia. Foi 
filho de Artida o infante D. Alboazar Ramires, 
casado com D., Helena Godina, paes de.D. Her- 
migio Alboazar Ramires Nocl, que casou com D. 
Dordia Osores, paes de D. Rauzendo Hermigucs, 
casado com D. Urraca. Fôram estes os primeiros 
senhores de Tavora, e paes de D. Thedon, tron- 
co dos Tavoras. Antonio Luiz de Tavora, foi fi- 
lho do 1.º conde de S. João da Pesqueira, e do sua 
mulher, D. Martha de Vilhena. Era o 16.º senhor 
da casa de Tavora, e fal. a 20 de abril de 1653. 
Casou com D. Archangela Maria de Portugal, fi- 
lha de D. Miguel do Noronha, 4.º conde de Li 
nhares, e da condessa D. Ignacia de Menezes. 

São João da Pesqueira | Antonio Luiz de Ta 


Miranda, Castro Verde de Gallegos o Lcervelho; 
serviu este monarcha na guerra contra Castella, 
o esteve na hatalha d'Aljubarrota. Casou com 
D.Beatriz Annes, filha de João Estever de Azam- 
huja, particular d'el-rei D. Pedro I. D'este fidal- 
go foi o 5.º neto, conforme dissémos, e herdeiro 
d'esta casa, Luiz Alvares de 'Vavora, 1.º conde de 
S. João da Pesqueira, por mercê de Filippe III, 
de Hespanha, então dominador de Portugal, em 
carta de 21 de março de 1511, uma das muitas 
villas de que era senhor. Casou com D. Martha 
de Vilhena, filha de Joanne Mendes de Oliveira, 
senhor do morgado de Oliveira, e de D. Brites 
de Vilhena. 

São João da Pesqueira (Luie Alves de Ta- 
vora, 3.º conde de). Era filho do 2.º coude de S. 
João da Pesqueira, e foi o 1.º marquoz de Tavo- 
ra. V. este titulo. 

São João da Pesqueira (Luiz Bernardo de 
Tavora, 5.º conde de). Mestre de campo d'um ter- 
ço de infantaria, general de batalha, e mestre de 
campo general da eavallaria, postos em que ser- 
viu na guerra da Successão de Hespanha, com 
bravura e intrepidez, e na de 1709. N.a z d'abril 
de 1676: Era filho do 4.º conde de S. João da 
Pesqueira c 2.º marquez de Tavora, Antonio Luiz 
de Tavora, o de sua mulher D. Lconor Maria 
Thereza de Mendonça. O valente guerreiro foi 
feito prisioneiro no combate da Godinha. Depois 
de estabelecida a paz tevo o encargo de gover- 
nador das armas em Traz os-Montes, e depois em 
Setubal, Fal. ainda em vida de seu pae a 22 de 
fevereiro de 1718. Casou a 20 de agosto de 1695 
com 2. Anna de Lorena, filha de D. Nuno Alvares 
Pereira de Mello, duque deCadaval, e da duqueza 
D. Margarida de Lorena. Esta senhora, depois 
de viuva, tomou o hahito do mosteiro das des- 
calças da Madre de Deus, a 2 de outubro de 1721, 
onde protessou a 4 de outubro de 1722, e fal. a 9 
de agosto de 1748. Estes fidalgos fôram os paes 
de D. Leonor do 'Favora, 6.º condessa de S. João 
da Pesqueira e berdcira da casa de Tavora, por 
morte de scu irmão Antonio Bernardo de Tavo- 
ra, a qual casou com seu tio D. Francirco de As- 
sis do Tavora, sendo ambos suppliciados em Bo- 
lem a 13 de janeiro de 1759 

são João da Pesqueira (Luiz Maria de Sou- 
sa Vahia Rebello de Miranda, 1.º visconde de). 
Fidalgo eavalleiro da Casa Real, commendador 
de S. Vicente do Goadromil na ordem de Chris- 
to e commendador da Torre e Espada; mareehal 
de campo, do conselho de D. João VI, condeco - 
rado com a Cruz de Distinção d'Inglaterra, com 
a da campanha da Guerra Peninsular, com a hcs- 
panhola pela hatalha de Alhuera, c com a da Va- 
lorosa Revolução transmontana, governador das 
armas das provincias da Beira, Minho e Traz-os- 
Montes, ete. N. a 3 de janeiro de 1779; fal. a 13 
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J tubro do 18141. Era filho de Franeisco José 
de Sousa Rebello de Mirauda, scuhor de varios 
morgados e eapitão mór de S. João da Pesqueira, 
c de sua primeira mulher, D. Rosa Leonor do 
Araujo Borges.Suecedeu na easa de seu pae atOdo 
de maio1816.Seguindo a earreira das armas tomou 
parte activa na Guerra da Peninsula, diatinguin- 
do se algumas acções eomo commandante de in 
fautaria n.º 10, sendo condecorado com as meda- 
lhas acima eitadas. Elevado depois ao generala- 
to, foi feito mareebal de campo por D. João VI 
em 21 do março de 1821., Exerceu os logares do 

overnador das armas da Beira, do Minho e de 
“Fraz-os Montes. Sendo decidido partidario das 
ideias absolutistas, recebeu a mercê de visconde 
por deereto do 3 de julho de 1823,logo em seguida 
ao movimento que promoveu a queda do governo 
constitucional. Sendo em maio de 1:29 governador 
da Beira Baixa, foi nomoado commandante da 3.º 
divisão do exereito de operações, que se formou 
para suffoear a revolução do Porto, c com essa 
força entrou no combate da Cruz de Morouços. 
Pelo governo de D. Miguel foi promovido a te- 
nente general graduado, em 12 de outubro de 
1830. Posteriormonte, em julho de 1832, quando 
o exercito libertador veiu desembarear nas praias 
do Mindello, o general viseonde de S. João da 
Pesqueira, que era então governador das armas 
cın Traz os Montes, desceu logo para os lados do 
Porto afim de observar esta cidade pelo norte, e 
depois postou-se na estrada de Guimarães, ao 
passo que o visconde de Montalegre, general do 
Minho, oceupava a estrada de Braga. Continuan- 
do a tomar parte importante na guerra eivil, era 
governador da praça de Abrantes, quando a 16 
de maio de 1834 entregou esta praça aos libe- 
racs, dirigindo n'essa oeeasião ao ministro da 
guerra de D. Pedro um officio notavel pelas cx- 
pressões que empregava a respeito de D. Miguel 
c dos seus partidarios, eutre as quaes por tantos 
annos militara com grande ardor. Depois de ter- 
minada a lucta viveu completamente retirado 
dos negocios publieos até que falleceu. Havia ea- 
sado, a 29 de junho do 1501, com sua prima D. 
Maria Emilia de Moraes de Madureira Lobo, fi- 
lba de Manuel do Moraes de Madureira Lobo, 
coronel do regimento de infantaria n.º 12 da pra- 
ça de Chaves, e de sua mulher, D. Maria Joanna 
de Sotto Maior e Castro. 

São João da Pesqueira (Luiz de Sousa Vahia 
Rebello Moraes, 2.º visconde de. Fidalgo cavallei- 
ro da Casa Real, senhor dos morgados de Santo 
Antonio de Trevões e de S. José de Sontello; al- 
feres honorario do exercito, habilitado com o cur 
so do Collegio Militar. N. a 16 de julho de 1817, 
e fal. no Porto a 25 de maio de 1879. Era filho 
do antecedente. Casou a 16de julho de 1859 com 
D. Henriqueta Augusta Vieira Borges do Cas 
tro, filha de Gaspar Joaquim Borges de Castro, 
e de gua mulher D. Joaquina Vieira de Maga 
lhães, filha dos 1.º viseondes de Alpeodurada. O 
titulo de visconde foi lhe renovado por decreto 
de 8 de março do 1842 E' aetualmente viseondo 
do S. João da Pesqueira, seu filho, Luiz Ma 
ria de Scusa Rebello Vahia, que reside no Por 
to, o qual nasceu a 27 de novembro de 1852. O 
sr. viscondo tem-se dedicado á diplomaeia, e fez 
parte da embaixada portugueza junto do Vatiea 
no. Escreveu um livro, que a imprensa apreciou 
muito, iutitulado Palaza la, convento portuguze 
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na Italia. E' uma larga noticia illustrada do um 
convento portuguez, na eneosta da montanha pit- 
toresea e melaneholica Palazzola, onde n'outro 
tempo foi a autiga Alba-l.onga, a grande cidado 
do Lacio, e que preecdeu 5 seeulos a fundação 
de Roma. 

São João da Pesqueira Villa da provia 
cia da Beira Alta, séde coneclho e de comarea, 
distrieto de Vizeu e bispado de Lamego. Tem 
uma só freguezia, S. João, å qual estão annexa- 
das as de 5. Podro e de S. Thiago da Pesquei- 
ra. Está situada em terrcuo elevado, proximo da 
margem esquerda do rio Douro o na direita do 
rio Torto, a 87 k. da capital do distr. A pov. é 
muito antiga. Segundo Viterbo, Elucidario, to- 
mo Il, pag. 2 8,já D. Fernando, bisavô de D. 
Affonso Honriques, havia dado foral a esta villa 
O que está provado é que no tempo dos romanos 
já existia esta pov. Ignora-se o scu autigo nomo, 
apenas consta que no anno de 900, achaudo-se 
abandonada, D. Affonso III de Leão a mandou 
povoar de christãos, o lhe eoneedeu varios privi- 
legios, que depois o conde D. Henrique e sua 
mulher D. Thereza confirmaram e augmentaram. 
O t.º foral foi dado á villa por D. Affonso Henri- 
ques, sem data; o 2° por D. Sancho I, em 6 d'abril 
de 1198; 0 3º por D. Affonso LII, datado da Guar- 
da, no 1.º de setombro de 1256, confirmado por 
D. Fernando 1, em 1376.'0 rei D. Manuel lhe 
deu foral novo no 1.º de junho de 1510. Teve a 
villa um convento de trades franeiseanos, funda- 
do em 1571 por Belehior de Sousa, o qual para 
ai reservou apenas o padroado da capella-mór. O 
territorio da villa é fertil em todos os geucros 
agricolas do paiz, e cria bastante gado de toda a 
qualidade. Em S. João da Pesqueira ha bons edi- 
eios, e a matriz é um hom templo. Na margem 
esquerda do Douro tem um porto conheeido pelo 
Cachão da Baleira. Em 1770 inieiou se a sua de- 
molição, ponto que se tornava mais difficil å na- 
vegação do Douro desde o prineipio dos seculos, 
pelo poço de mais de 60 palmos, que existia alı 
do penedio, sobresaiudo tres grandes boeeas em 
quo uma d'ellas toma quasi toda a largura do 
rio. Só mais tarde, em 22 de outubro de 1739, é 
que os primeiros barcos subiram e desceram o 
rio, n'este ponto até então inacessivol, e ali se 
encontra uma especie de padrão commemorando 
csta obra, onde sobresao um varão de ferro c se 
lê a seguinte inseripção: Imperando D. Maria I, 
se demoliu o famoso rochedo que, fazendo aqui um 
cachão inacessivel, impossibilitava a navegação 
desde o principio dos seculos. Durou esta obra des 
de 1780 até 1,92. S. João da Pesqueira pertenee 
å 2º div mil.,3.º brigada, graude circumseripção 
mil, Central, o ao distr. de reerut. e res, nºº 9, 
com a séde em Lamego. Tom esc. d'ambos os s0 
xos, e est post. é telegr. com serviço de valores 
declarados, sucommendas postaes, cobrança do ti- 
tulos, letras e vales; advogados, agentes das com- 
panhias de seguros: A Mercurio, A Portugueza, 
Atlantica e Portugal, Previdente, Sociedade Por - 
tugueza; Associação dos Bombeiros Voluntarios, 
productores de azeite, hospodarias, medicos, phar 
maeias, Miscrieordia, notarios, Philarmonica A 
Pesqueirense, Theatro Gil Vicente, estabelecimou 
tos diversos, ete., morcados todos os domingos, 
terças c quintas feiras do cada mez. Tem se pu- 
blicado os seguintes jornaes: A Aurora, 2U de 
novembro de 1902; Correio da Pesqueira, 27 de 
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maio de 1888 a outubro de 1890; foi impresso | fez erigindo-se uma decente ermida no caes de 
successivamente no Porto, Mirandella e Ponafiel, | Santarem, onde provisoriamente esteve a fre- 


A Esperança, 12 de outubro de 189; O Pesquei- 
rense, 12 de novembro de 1891; em 1910 publica- 
va se O Defensor do Douro. O conc. compõe-se 
de 16 freguezias, com 3:773 fog. e 13:115 hab., 
sendo 6:510 do sexo masc. e 6:605 do fem., n'uma 
superficie de 27:850 hect. As freguezias são as 
seguintes: S. Sebastião, de Casaes do Douro, 518 
am 415 do sexo masc. e 163 do fem.; N. S.* da 
Assumpção, de Castanheiro, 188 hab.: 410 do sè- 
xo masc. e 37⁄8 do fem.; S. Vicente, de Ervedosa 
do Douro, 1:850 hab.: 1:006 do sexo masc. e 8t1 
do fem.; N. S. da Conceição, de Espinhosa, 434 
bab.: 205 do sexo masc. e 229 do fem., Sauta Ma 
ria Magdalena, de Nagozello, 640 bab.: 302 do 
sexo masc. o 346 do fem.; S. Bartholomeu, de Pa- 
redes da Beira, 1:049 hab : 457 do sexo masc. e 
592 do fem.; O Salvador, de Pereiros, 289 hab.: 
135 do sexo mase. e 154 do fem; S. João da 
Pesqueira, 2:148 hab.: 1:0:3 do sexo masc. e 1:115 
do fem.; S. Miguel, de Riodades, 816 hab.: 403 
do sexo masc. e 443 do fem.; O Salvador, de Sar 
zedinho, 176 hab.: 90 do sexo masc. e 86 do fem.; 
N. S.a das Neves, de Soutello do Douro, 1:003 
hab.: 522 do sexo masc. e 486 do fem; Santa Ma- 
rinha, de Trevões, 1:018 hab.: 482 do sexo masc. 
e 596 do fem.; N. S.. do Rosario, de Valle de Fi 
gueira, 760 hab.: 400 do sexo masc. e 350 do fem.; 
Santa Catharina, de Vallongo dos Azeites, 361 
hab.: 174 do sexo masc. e 193 do fem.; Espirito 
Santo, de Varzeas, 2:0 hab.: 125 do sexo masc. o 
155 do fem.; S. Bartholomeu, de Villarouco, 816 
hab.: 351 do sexo masc. e 465 do fem. O principal 
commercio de todo o conc. é vinho, azeite, lãs e 
cereaes. 

São João da Praça Antiga freguczia do 1.º 
bairro de Lisboa, que ha muitos annos foi anne- 
xada á da Sé. A egreja teve principio n'uma cr 
mida que instituira ali Martim de Bulhões, pac 
de Santo Antonio. A freguczia data do seculo 
xtv, porque em 1317 o bispo de Lisboa D. Fr. Es. 
tevão II, collou a 28 de setembro o prior, a quem 
el rei D. Diniz fizera mercê do padroado da egre - 
ja, com a dedicação aS. João o Degolado, dan- 
do se lhe depois a invocação de S. João da Pra- 
ça em memoria de n'aquelle local ser a praça, 
onde os condemnados á fôrca iam cumprir as suas 
sentenças. D. Affonso LV concedeu tambem o pa- 
droado a um capellão da capella real, como cons- 
ta dos livros dos padroados existentes na Torre 
do Tombo. D. Pedro II tez tambem mercê do 
padroado a D. Pedro José de Noronha, 1.º mar 
quez d'Angeja. A egreja autes do terremoto de 
1155, rendia 4008000 reis para o prior, e 1008000 
reis, pouco mais ou menos, para cada um dos 4 
beneficiados que existiam então. A egreja está 
situada no largo de S. João da Praça, para on 
de tem a fachada principal, tendo tambem porta 
para a rua do mesmo nome. A fachada é de gran 
de simplicidade; uma porta de entrada, vendo-se 
superiormento uma janella que deita para o cô- 
ro, O terremoto do 1,º de novembro ds 1755 e o 
incendio que se lhe seguiu, arrazaram completa- 
mente o edificio. A' vista de tão lamentavel fa- 
talidade, a mesa da irmandado do Santissimo Sa- 
cramento, juntamente com o parocho, resolveram 
que o sacrario se collocasse n'uma ermida que 
existia na travessa da Veronica, emquanto se cui 
dava em melhor accommodação, o que depois so 
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guezia, que se constituiu de novo com perto de 
2:300 habitantes pertencentes aos antigos bair- 
ros da Ribeira, Rocio e Alfama, A cgreja reedif- 
cou-se quasi dos alicerces. E' oitavada e d'uma 
só nave, mas de pequenas dimensões e de sim- 
ples construeção. A torre tem 7 sinos com rele- 
vos dourados, e com a inscripção de José Domin- 
gues da Costa, anno de 1813. Na capella-mór, so- 
bre o altar, vê-se a imagem do padroeiro, que au - 
tigamente estava dentro d'uma maquineta. Em 
2 nichos ao lado do altar, estão Sant'Anna ce 8. 
S. João Evangelista com o corvo aos pés. De ca. 
da lado da capella ha 3 boas tribuuas. A egreja 
tem mais 6 altares, seudo os 2 colateracs o do 
Santissimo com a imagem da Senhora da Con. 
ccição, e fronteira o da Sonhora da Encarnação. 
Nos outros 4 altares, estão diversas imagens, em 
que se contam a da Senhora das Dores,o o do 
Senhor Jesus dos Afflictos, que dizem, que acom 
panhava os condemnados ao supplicio; Santo An- 
tonio, S. Raphael, que pertenceu ao antigo con- 
veuto d'esta invocação, e se transportou para es- 
ta egreja em 1834, depois da extincção das or- 
dens religiosas; e a da Senhora da Salvação, que 
estava n'uma ermida, ao Terreiro do Trigo, as- 
sim conhecida, e que já não existe. No tecto da 
egreja havia pintado um quadro allegorico, re- 
presentando S. João baptisando Jesus Christo. 
Hoje o tecto é completamente branco. Tem a 
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pertencentes á irmandade. Esta freguezia foi an- 
nexada ha talvez 30 annos å da Sé, passando pa- 
ra ali o archivo parochial. Em 3 de maio de 1896 
pelas 5 horas da tarde, umterrivel incendio, quo 
teve principio n'uma fabrica dc moagens na rua 
do Barão, seguindo pelas dependencias da mesma 
fabrica, se communicou á egreja por uma das suas 
dopendencias, onde era a habitação do prior da 
Sé. Pôde arrombar se a porta da sacristia, não 
para evitar o andamento do fogo, o que era im- 
possivel, mas para se salvarem as imagens, 0 sa- 
crario e outros objectos do culto. Conseguiu-se 
livrar da furia do incendio as imagens, jarras, 
ciriaes, e outros diversos ornamentos. O sacrario 
tambem se salvou, ficando tudo depositado n'uma 
escada da rua de S. João da Praça, guardada 
por uma força de sargento da guarda municipal. 
O sacrario foi então levado pelo prior para a 
egreja de S. Miguel, indo mais tarde para a Sé. 
O tecto da egreja ardeu quasi todo, abateudo em 
parte; a capella-mór ficou completamente des- 
truida, indo encontrar-se ali, sem o mais levc es- 
trago, a imagem do S. João Evangelista acima 
citada." Ficaram intactos os 6 altares lateraes, a 
torre, os sinos, o orgão, o côro, pia baptismal, os 
pulpitos e 3 lampadas. Salvaram-se tambem 3 
mesas do marmore com embutidos, que estão ho: 
je na sacristia, trabalho antigo de grande valor. 
N'uma das paredes existe uma lapide com uma 
inscripção, testemunho de agradecimento aos mui- 
tos beneficios feitos à egreja por Antonio Con- 
deixa, que foi irmão benemerito da irmandade do 
Santissimo. Esta lapide tem a data de 1841. Al- 
guns dias depois do incendio, formou-se uma com- 
missão de parochianos e d'outras pessoas impor- 
tantes, para resolverem a reedificação da egre- 
ja; indo ás camaras pedir auxilio para quo os tra- 
balhos fóssem feitos pelas obras publicas. As 
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obras começaram cffectivamente, sendo então mi- | go de Cever, no bispado de Vizcu, cujo mosteiro 
nistro das obras publicas o sr. conselheiro Cam- | havia fundado o mesmo João Cirita sc uniram ao 


pos Henriques, e terminaram em 1898, sendo ben 
zida a egreja no mez de junho, realisando-se a 
sua inauguração no dia 24, com solemne festivi- 
dade a S. João Baptista, seu padroeiro. N'uma 
lapide que então secollecou junto å porta da sa 
cristia, da parte de dentro, á entrada para a 
egreja, se lê n'uma inscripção, a data do incen- 
dio, o nome do ministro que autorisou a obra da 
reedificação e a data do reabertura da egreja 

São João de Rei. Pov. e treg. de S. João Ba- 
ptista, da prov. do Minho, cone. e com. de Povoa 
de Lanhoso, distr. e arceb. de Braga; 100 fog. c 
491 hab. Tem est. post. Está situada na margem 
esquerda do rio Cávado, a 9 k. da séde do conce. 
A terra é fertil, cria gado e tem muita caça. O 
real padroado apresentava o abbade, que tinha 
2005000 reis annuaes. Foi séde e denominação 
d'um antigo cone. que se supprimiu pelo decreto 
de 21 de dezembro de 1853. El rei D. Manuel I 
deu-lhe foral, cm Lisboa, a 25 dezembro de 1514. 
No monte do Castro, que fica por cima da egre 
ja matriz, ha ruinas de fortificações romanas. A 
pov. pertence Å 3.º div. mil. e ao distr. de recrut. 
e rcs. n.º 8, com a séde em Braga. 

São João da Ribeira. Pov. e freg. de S. João 
Baptista, da prov. da Extremadura, cone. e com. 
de Rio Maior, distr. de Santarem, patriare. de 
Lisboa; 505 fog. e 2:073 hab. Tem escolas d'am- 
bos os sexos, est. post. e pharmacia. Está situa- 
da na margem esquerda do rio Maior, a 17 k. da 
séde do cone. O reitor dos conegos seculares de 
S João Evangelista, loios, de 5. Beuto de Xa- 
bregas, apresentava o vigario, que tinha 150800 
reis annuaes. Pertence 4 1.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 16, com a séde em Lisboa. | 
Pov. na freg de N. S.º da Graça, de Almagreira, 
conce. de Pombal, distr. de Leiria. 

São João da Rua. Pov na freg. do Salva- 
dor, de Souto da Carpalhosa, cone. e distr. de 
Leiria. 

São João de Segade. Pov. na freg. de S. 
Torquato, cone. de Guimarães, distr. de Braga. 

São João da Serra Pov. e freg. de S. João 
Baptista, da prov. da Beira Alta, cone. e com. de 
Oliveira de Frades, distr. e bisp. de Vizeu; 152 
fog. e 649 hab. Tem ese. do sexo masc. e correio 
com serviço de posta rural. Está situada proximo 
da margem direita do rio Vouga, a 10 k. da séde 
do cone. O reitor de Oliveira de Frades apresen- 
tava o cura, que tinha 94500 reis de congrua e 
o pé d'altar. Pertence á 2.º div. mil. e ao distr. 
de reerut. e res. n.º 1t, com a séde em Santa 
Comba Dão. 

São João da Talha. V. Talha. 

São João de Tarouca. Pov. e freg. de S 
Braz, da prov. da Beira Alta, cone. de Tarouca, 
com. e bisp. dv Lamego, distr. de Vizeu; 351 fog. 
e 1:3714 bab. Tem escolas d'ambos os sexos, e est. 
post. Dista 1 k. da séde do cone. Pertencia ao 
cone. de Mondim da Beira, que foi supprimido 
por decreto de 26 de junho de 1896, passande 
então para o de Armamar, e depois para o do 
Tarouca, que fôra restaurado por decreto de 13 
de janeiro de 1898. Houve aqui um convento de 
frades bernardos, fundado pelo abbade João Ci- 
rita, em 1139, e já em 1140 estava concluido. D. 
Affonso Heuriques o coutou e deu aos religiosos 
vo mesmo anno. Em 1141 os cremitas de S. Thia- 
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convento de Tarouca, dando-lhe a sua ermida, 
que tambem o mesmo soberano contára em no- 
vembro de 1140. A egreja do convento é hoje a 
matriz da freguezia. E' de 3 naves e majestosa. 
Ali existe o tumulo do infante D. Pedro, filho 
d'el-rei D. Diniz. Tem em cima uma figura col- 
lossal, e aos pés um cão; dos lados vêem-se em 
relevo, cães, javalis, e outros animaes. Junto a 
cete tumulo estão mais duas sepulturas pequenas, 
que dizem ser de pessoas reaes. A terra é fertil, 
e pertence á 2.º div. mil. c ao distr. de recrut. e 
res. n.º 9, com a séde em Lamego. 

São João da Varzea. V. Varzea. 

São João da Venda. Pov. situada junto d'uma 
ribeira, est. do caminho de ferro, na linha do 
sul, entre as de Almancilhe-Nexe e Diogal. 

São João de Ver (João Augusto da Cunha 
Maia, conde de), Medico pela escola do Porto, ca- 
pitalista, ete. Descendente da nobre familia da 
casa da Torre, na freg. de S. João de Ver, con 
celho da Feira, nasceu n'este solar a 21 de mar- 
ço de 1857, sendo filho de Caetano Augusto da 
Cunha Sampaio Maia e de D. Luiza Theodora 
de Pinho Correia. Fez os scus estudos prepara- 
torios na Academia Polytechnica do Porto, com 
muito aproveitamento, matriculando se depois ua 
Escola Medico-Cirurgica, seguindo o curso com 
a maior distincção, obtendo varias classificações 
honrosas, e por fim o premio pecuniario conhe- 
cido por barão de Castello de Paiva, por ter sido 
creado por cste titular, terminando os estudos 
em 1883. Recolheu então Á sua casa de S. João 
de Ver, onde excreeu clinica com muita aceeita- 
ção. Casou com D Emilia Augusta de Sá Conto 
Worcira, filha de José Moreira Pinto e sobrinha 
do commendador Joaquim de Sá Couto, conside 
rado o maior benemerito do concelho da Feira, 
que fundou o hospital de Nossa Senhora da Sau- 
de, da freguezia de Oleiros. O sr. conde de S. 
João de Ver entrou na politica, filiando-se no 
partido progressista, a que prestou bons servi- 
ços. E’ muito considerado e respeitado na villa 
da Feira, onde reside. Pur decreto de 25 de ju 
lbo de 1901, foi agraciado pelo fallecido rei D. 
Carlos, com o titulo de conde de S. João de Ver. 

São João de Ver. Pov. c freg. de S. João Ba- 
ptista, da prov. do Douro, cone. e com. da Feira, 
distr. de Aveiro, bisp. do Porto; 451 fog. e 1:933 
hab. Tem ese. do sexo masce., feira a 1/ de cada 
mez no sitio de Souto Redondo; apcadeiro do ca- 
minho de ferro, na linha de Valle de Vouga, en- 
tre os de rio Meão e de Cavaco. Dista 6 k. da sé- 
de do conce. A terra é muito fertil, e cria muito 
gado de toda a qualidade. A mitra apresentava 
o abbade, que tinha 8008000 reis annuaes. Sou- 
to Redondo é uma boa pov., que pertence meta- 
de a esta freg. e a outra metade à das Caldas de 
S. Jorge. Em 7 de agosto de 1832, deu-se aqui 
uma batalha entre realistas e liberaes, sendo es: 
tes batidos. Pertence à 5.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 21, com a séde em Aveiro. 

São Joagulm Pov. do cone. de Golungo-Alto, 
distr. de Loanda, prov. d'Angola, Africa Occiden- 
tal. E' composta de numerosissimas povoações 
dependentes de varias divisões e sobados. | Ro. 
ça da ilha de S. Thomé, na Africa Oceidental. 

São Jomil. Pov. e freg. de S. Pedro, da prov. 
do Traz-os-Montes, cone. e com. de Vinhaes, dis- 


tr. e bisp. de Bragança; 47 fog. e 191 hab. Tem 
cet post. Está situada juuto da margem esquer- 
da do rio Mente, a 28 k. da séde do conce. O rei- 
tor do Edral apresentava o cura, que tinha 68500 
reis de congrua e o pé d'altar. Pertence á 6.º div. 
mil. e ao distr. de recrut. e ree. n.º 10, com a sé- 
de em Mirandella. 

São Jordão. Pov. e freg. de S. Jordão, da 
prov. do Alemtejo, conc., com., distr. e arceb. de 
Evora; 46 tog. e 162 hab. Dista 13 k. da séde do 
cone e está situada na margem da ribeira de 
Azambuja, e annezada civilmente á freg. de 
S. Manços. À mitra apresentava o cura, que tinha 
de rendimento alguns generos. Pertence á 4. 
div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 11, com 
a séde em Setubal. || Pov. na freg. de S. Pedro, 
de Rego da Murta, conc. de Alvaiazere, distr. de 
Leiria. 

tão Jorge (Fr. Pedro de). Conego secular de 
S. João Evangelista. Professou em 1492; douto 
rou-se em Canoues na Universidade de Paris. 
Foi reitor no Porto do convento de Villar de 
Frades, e em Lisboa do convento de Santo Eloy. 
Reformou as Constituições da sua ordem, que 
assim reformadas se publicaram em Lisboa, 1540. 

São Jorge. Pov. e freg. de S. Jorge, da prov. 
do Douro, conc. e com. da Feira, distr. de Avei 
ro, bisp. do Porto. V. Caldas de S. Jorge. || Pov. 
e freg. de S. Jorge, da prov. do Minho, conc. e 
com. de Arcos de Valle de Vez, distr. de Vianna 
do Castello, arceb. de Braga; 376 fog. e 1:251 
hab. Tem est. post. Está situada junto da mar- 
gem direita do rio Lima, a 6 k. da séde do conc. 
Os parochos eram da apresentação do convento 
de Santa Cruz deCoimbra, e dos viscondes deVil- 
la Nova da Cerveira. A matriz é um bom tem 
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Fayal, a 105 ao ESE das Flôres c a 170 do Cor- 
vo. A sua capital é a villa das Velas, que foi fun- 
dada em 1517. Esta ilha é de origem vulcanica, 
e está cortada cm toda a sua extensão por uma 
cordilheira pouco elevada. Sujeita a tremores de 
terra, registram-se n'clla erupções notaveis, co- 
mo as de 1580, 1757 e 1808, em que a torrente de 
lavas, que durou alguns dias, correu até ao Ocea 
no. O littoral está circumdado de rochas alcanti- 
ladas, negras e altas, cortadas a prumo, o que lhe 
då um aspecto triste. Não obstante, a costa N é 
d'uma belleza selvagem e na costa S o effeito 
produzido pelas quedas d'água das muitas ribei- 
ras que se precipitam no Atlantico, é surprohen- 
dente. As enseadas accessiveis a embarcações são 
poucas; entre os principaes portos contam-se o 
das Velas, Calheta e Topo, havendo no primeiro 
um excellente caes a que pódem atracar navios 
d'alto bordo. A costa S é menos escabrosa que a 
costa N. As pontas ou cabos mais notaveis são: 
a ponta Ruiva, o Morro Grande, a Queimada, 
Castelletes, Cabreira, Vicente Dias, Calheta e 
Pontinha, nas costas SSO e SE; Topo, ponta dos 
Cubres, das Vinhas, Redonda, da Caldeira, Fa- 
jan do Bello, Norte Grande, Norte Pequeno, Fu- 
rada, Gonçalo e Norte, e na costa N; ponta dos 
Rosaes, no extremo N'). Perto d'esta ultima ha 
uma ilhota, e proximo da Pontinha ha outra, cha- 
mada ilhéo do Topo. A ilha de S. Jorge fórma 
uma comarca; tem 2 concelhos: Calheta e Velas, 
e pertence ao distr. e bisp. de Angra do Herois- 
mo. O pequeno porto da villa de Velas está abri- 
gado entre as pontas da Queimada e do Morro 
Grande, e offerece um bom desembarque ao sopé 
das suas ribas ccbertas de vegetação, vendo se a 


| villa ao fundo, muito limpa e de ruas alinhadas, 


plo e foi muito melhorado no anno de 1179. A | entre a ramaria das suas araucarias. Os Rosacs, 


terra é muito fertil e abundante de agua. Per- 
tencoá 3.º div. mil. e ao distr. de reerut. e rea. 
n.º 3 com a séde em Vianna do Castello. || Po- 
voações nas freguezias: S. João do Baptista, de 
Fontoura, conc. de Rézende, distr. de Vizeu. || 

N. S." d'Assumpção, de Freixianda, cone. de V. 
N. d'Uurem, distr. de Santarem. || N. S." da Con- 
ceição, de Lavos, conce. de Figueira da Foz, dis- 
tr. de Coimbra. || Santo André, de Marecos, conc. 
de Penafiel, distr. do Porto. || S. João Baptista e 
conce. de Porto de Moz, distr. de Leiria. | S. Pe- 
dro, do mesmo conc. e distr. || N. S.* da Graça, 
de Torre de Valle de Todos, conc. de Ancião, do 
mesmo distr. || 3. Sebastião, de Degracias, cone. 
de Soure, distr. de Coimbra. || S. João Baptista, 
de Seixo de Gatões, conc. de Montemór-o-Velho, 
do mesmo distr. || Ilha da Madeira; pov. c freg. 
de 8. Jorge, conc. de Sant'Anna, com. de S. Vi- 
cente, distr. e bisp. do Funchal; 380 fog. e 2:219 
hab. Tem professores d'ambus os sexos, est. post., 
fabrica d'aguardentes e um porto de mar com ser- 
viço semanal de vapores da navegação costeira. 
Pertence ao commando mil. da Madeira, e ao 
distr, de recrut. e res. n.º 27,com a séde no Fun 

chal. | Uma das ilhas dos Açõres, situada no Ocea 

no Atlantico, Faz parte do grupo das ilhas cha- 
mado Central, mede 46 k. de comprimento de SE 
a NO, e 4 de largura média, sendo a sua su- 
perficie de 220 k. q e de 162 k. o desenvolvi 

mento total da costa. Fica a 35 k. ao S da Gra- 
ciosa, a quasi eguale a SS da Terceira, a 20 
k. ao N da ilha do Pico, a 150 ao NO da de S. 
Miguel, a 215 de Santa Maria, a 30 ao E do 


freg. de mais d'uma legoa de extensão e chama- 
da o celleiro da ilha, tem boa agua, excellentes 
semeaduras e muito gado. A Beira, um terreno 
elevado, produz gado e cereaes. Santo Amaro, em 
logar alto e desabrigado, tem na Fajan, que pas- ” 
sa pelo pouto mais aprazivel da ilha, soberbas la- 
ranjeiras. A Urzelina produz bons vinhos bran- 
cos, fructa, gado de boa qualidade e pela sua po- 
sição à beira mar emprega-se muita na pesca. O 
mesmo se póde dizer quanto á aldeia das Mana- 
das, que fica a uma milha a SE da Urzelina. A 
Calheta, pov. muito marinheira e até constructo- 
ra naval, entrega se à pesca e á crcação de ga- 
do e produz cereaes e vinho. A Ribeira Secca, 
famosa pelos seus inhames, que são os melhores 
dos Açõres, cultiva cereaes, vinho, e cria gado. 
O Topo, villa grande e logar memoravel por ter 
sido o ponto de desembarque e o primeiro assen- 
to dos povoadores da ilha, cria gado, cultiva ce 
ceaes e tambem se dedica à pesca; enriqueceu- 
se antigamente com a cultura do pastel e do ta- 
baco. O Norte Grande cria gado, c produz os me- 
lhores queijos do archipelago. A industria reduz- 
se ao fabrico de bons pannos de linho e de lã, e 
ao de queijo e da manteiga. A ilha de S. Jorge 
é a 4.º na ordem dos descobrimentos, diz-se que 
a 26 de abril de 1450, dia do padroeiro da lngla- 
terra. Descobriu-a o capitão donatario de Angra, 
Vasque-Annes Côrte Real, a quem foi doada, e 
tornou se, no decorrer dos tempos, a vaccaria, a 
leitaria, a queijaria do archipelago açoriano, gra - 
ças ás suas fertilissimas pastagens. Em 1708, au- 
dando o corsario francez Du Guay-Trouin a na- 
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vegar pelas cercanias dos Açõres a vêr se con- 
seguia apoderar-se d'um comboio de naus portu- 
guezas que vinham do Brazil carregadas de ouro, 
depois de longa espectativa e suspeitando que a 
esquadra que esperava, tinha já passado a salvo 
a caminho de Lisboa, determinou-se a fazer uma 
sortida a uma das ilbas. Tendo passado o catal 
entre o Fayal e o Pico, viu em S. Jorge um porto 
ao fundo do qual apparecia uma pequena povoa- 
ção, defendida por uns fortins que dominavam a 
ribeira. Era a villa dasVelas, e, como o local pa 
recesse propicio, o conde d'Arquien, immediato 
do corsario, saltou em terra com 100 homens, 
tendo se primeiro operado do lado opposto da 
ilha um desembarque simulado para illudir a po- 
pulação. Das casas, das quintas e dos mosteiros 
da villa, a debandada foi geral para o interior da 
ilha. E assim os piratas francezes puderam fazcr 
mão baixa em tudo quanto quizeram, provêr sc 
d'agua e fazer-se de na outra vez. Na ilha de S. 
Jorge tem-se publicado os seguintes jornaes: Ec- 
co Jorgense (O), 1 dezembro, 1483; em 1889 con 


tinuava; Gazeta de Annuncios, 1898; Gazeta Ju- | 


dicial, 22 agosto a à de setembro, 1885; Guzeta 
de Noticias, 1893; Ilheu (O), 1 novembro, 1896; 
Informador (0), 11 maio, 1894; Insulano (0), 15 
março, 1893; Jorgense (0), 15 fevereiro, 1871 a 
15 de novembro de 1819; este jornal foi o pri- 
meiro agui publicado; Jorgense (0), 24 abril de 
1880 a 1882; Jorgense (0), 24 outubro, 1885; em 
1889 publicava-se; Justiça (A); 26 novembro de 
1891; Pomo Prohibido (0), 15 agosto a 15 se- 
tembro, 1823; Respingador (0), 5 julho, 1883; em 
1889 continuava; Velense (O), 8 dezembro, 1879 
a dezembro, 1885; foi o continuador do Boletim 
Judicial de S. Roque do Pico; Verdade (A), 30 de 
abril, 1882; em 1889 existia; Verdade, 1889 || 
Ilha do conc. e com. de Salsete, distr. e arceb..de 
Gôa, India. Fica ao S da praça de Mormugão. || 
Ponta da ilha Terceira, Açõres. Está situada na 
costa O. || Ponta da costa da prov. d'Angola, Afri- 
` ca Occidental. || Babia da eosta SE da ilba de S. 
Nicolau, no arceb. e prov. de Cabo Verde, Afri- 
ca Occidental, entre o monte Formoso e o porto 
da Preguiça. Tem um bom ancoradouro. Fol n'es- 
sa bahia que em tempos esteve o pretendido Ar- 
senal Real da Marinha de El-rei. || Ponta na cos- 
ta N da ilha da Madeira. || Ilha do distr. e prov. 
de Moçambique, Africa Oriental. Está situada á 
entrada da barra de Moçambique e fronteira à 
ilha de Góa, do mesmo distr. || Pov. da freg. de 
N. 8.º da Graça, coue. da Praia, archipelago e 
prov. de Cabo Verde, Africa Occidental. || Pov. 
da freg. de S. Lourenço, no conc. da ilha do Fo 
go, no mesmo archipelago e provincia. 

São Jorge de Arrolos. Freg. no 2.º bairro de 
Lisboa. V. Arroios. 

São Jorge da Mina. Feitoria e fortaleza si- 
tuada no territorio fanti da costa da Mina, Afri- 
ca Occidental. A fortaleza foi fundada em 1482 
por ordem de D. João li, construida por Diogo 
de Azambuja e tomada pelos hollandezes em 1637, 
Foi cedida pcela Gran-Bretanha com as demais 
possessões que a Hollanda tinba na costa occi- 
dental d'Africa. 

São José (Fr. Antonio de) Celebre theologo. 
N. em Serpa, e fal. no convento do Espinheiro 
de Evora, em 30 de maio de 1691. Professou em 
Sevilha na ordem de S. Jcronymo, c depois com 





autorisação do papa Alexandre VII foi aggrega- | 
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do á ordem dos prégadores, passando a residir 
no convento do Espinheiro em Evora, d'onde te- 
ve transferencia para o collegio de Coimbra, on- 
de foi lente de theologia, sendo jubilado a 8 de 
junho de 1684, por estar completamente cego. 
Ainda assim continuou a reger a cadeira, citan- 
do de cór os textos sem nunca se enganar. Foi 
tambem vice-reitor da Universidade de Coimbra 
e reitor do collegio da sua ordem, e voltando pa- 
ra o seu convento, fal. Escreveu em latim sobre 
toda a theologia, mas os manuscriptos que se con - 
servaram, fôram os que consagrou á Trindade, 
ao Voluntario e iuvoluntario, á Bondade e mali- 
cia das acções humanas, aos Vicios e peccados, à 
Ignorancia como causa do peccado, ás perfeições 
e affeições da vontade humana, e finalmente uns 
commentarios do mestre das sentenças. 

São Josó (Fr. Bento de). Monge benedictino. 
Foi professor de mathematica no collegio da sua 
ordem de Coimbra. Em 1801 publicou uns Ele- 
mentos de Mathematica do abbade de La Caille, 
que traduziu em portuguez. Este compendio te- 
ve grande acceitação no scu tempo. 

São Josè (Fr. Caetano de). Religioso da or- 
dem dos carmelitas descalços. N. em Lisboa a 7 
d'agosto de 1657, fal. no convento de Figueiró 
dos Vinbos a 15 de maio de 1745. Cbamava-se 
no seculo Caetano de Faria, sendo filho de Cae- 
tano de Faria Mauriz e de Serafina d'Oliveira. 
Estudou com muita felicidade as primeiras le- 
tras no collegio de Santo Antão, da Companbia 
de Jesus. Os jesuitas, conhecendo lhe grande ta- 
lento, o quizeram chamar Á sua ordem, mas o mo- 
ço estudante preferiu a ordem carmelitana, e to- 
mou o habito no convento dos Remedios a 16 de 
março de 1672, aos 14 annos de edade, professan- 
do a 10 d'agosto de 1672 com o nome de Fr. Cae- 
tano de S. José. No mez de setembro seguinte 
passou ao estudo da pbilosophia no collegio de 
e! me Em 1676 foi mandado proseguir os es- 
tudos de theologia em Coimbra. N'este mesmo 
anno subia ao primeiro grau de mestre. Em 1679 
toi escolhido para defender as conclusões do ca- 
pitulo, teve occasião de mostrar o seu talento, é 
recebeu applausos de graude parte da Universi- 
dade Quizeram promovel-o a lente, mas teve o 
obstaculo de não ser ainda sacerdote. Pediu li- 
cença para viver no Bussaco, e preparar-se para 
o sacerdocio em 1651, e saindo a receber as or- 
dens do bispo conde D. Alvaro de S. Boaventu- 
ra,voltou psra o Bussaco, e cantou a primeira mis- 
sa a 15 d'agosto do mesmo anno. Sendo já sacer- 
dote lhe ordenaram que lêsse philosophia, mas 
não acceitou. Permanccendo em Coimbra na vi. 
da particular, cumpria exactamente as obriga- 
ções monasticas, e findas ellas, a sua habitação 
era a livraria, Estudou geometria e physica, e 
entrou na curiosidade de fazer machinas, chegan- 
do a fazer telescopios com perfeição. Aprendeu 
as linguas, grega, franceza, allemã, ingleza e ita- 
liana. Em 16:0 tornou a ir viver para o Bussaco 
com o proposito de viver na clausura do ermo. 
D'aqui o arrancou a obediencia de 15 de junbo 
de 16º1, pois sendo chamado a Coimbra pelo pro» 
vincial, teve de acceitar o cargo de leitor de 
theologia. Tres annos se conservou n'este cxerci - 
cio, fazendo vulto a sua sciencia, especialmente 
nas conclusões capitulares a que presidiu, e de- 
sistindo d'elle em 1694, foi mandado para o con- 
vento dos Remedios, de Lisboa. A reputação do 
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seu talento sobresaiu tanto, que D. Pedro II o | blicou mais: Appendice de algumas cousas mais 
nomeou seu prégador, o em 10 de janeiro de 1698 | notaveis, que occorreram a esta nova Historia 
lhe mandou passar provisão de examinador das | Chronologica da Ordem da Santissima Trindade 
egrejas, e benefícios das 3 ordens militares, e em | de Portugal, Lisboa, 1807; reimprimiu-se em 1820; 
171t, a de qualificador e revisor do Santo Officio. | Panegyricos e discursos, 1.º tomo, Lisboa, 1804; 
Em 1717 retirou se para o convento de Santa | Directorio aureo para instrucção aos terceiros e 
rem, indo no anvo seguinte para o de Figuciró, | confrades da ordem da Trindade, Porto, 1760; pu- 
onde permaneceu até fallecer. Fr. Caetano de S. ' blicou tambem 2 tomos de Sermões. 
Josê recusou o bispado de Lisboa que D. Pedro São José (Fr. Joaquim de). Religioso da or- 
II lbe offereceu; o mesmo soberano tambem in dem Terceira de S. Francisco. Era natural de 
tentou dar-lbe a nomeação de cardeal, o quo ellc | Lisboa, onde nasceu a 20 de março de 1707; fal. 
egualmente não acceitou. Correm impressos d'es- , a 23 de outubro de 1755. Chamava-sc no seculo 
te religioso 2 scrmões, 1 por occasião do nasci | Joaquim José Crespo, sendo filbo de Domingos 
mento do principe D. Pedro, em 1713; outro no į Fernandes Crespo, morgado da quinta das Flô- 
auto da fé, de 14 de outubro de 1714. res, e de D. Brigida Maria Soares Gamboa. Es- 
São Josè (D. Fr. Gerardo de). Religioso da tudou no collegio dos jesuitas, aos 16 annos ves- 
ordem de S. Domingos, bispo de Malaca, etc. N. | tiu o habito franciscano. Foi durante 15 anpos 
em Almada; ignoram-se as datas do nascimento | prefessor de philosophia na sna ordem, o jubilan- 
e fallecimento, mas parece que vivia em 1760. | do no fim d'csse tempo, exerceu o cargo de visi- 
Partiu de Lisboa para a India, e professou no | tador apostolico da provincia, sendo em 1750 clei- 
convento de Gôa em 1715. Depois do estudar as | to definidor geral da ordem no capitulo celebra- 
sciencias escolasticas, foi mestre de theologia, | do em Roma. No desempenho d'essas funcções 
qualificador do Santo Officio, e prior no citado | introduziu grandes melhoramentos na sua reli- 
convento. Foi eleito bispo de Malaca em 1748. | gião, applicou para o augmento do collegio de 
Escreveu: A fortuna do estado portuguez da In | Coimbra boas porções do peculio da provincia 
dia Oriental aggravada e desagravada. Sermão | empregando-o em muitos e escolhidos livros, na 
panegyrico, que no solemnissimo desaggravo da | fabrica do novo claustro e da nova bibliotheca, 
gloriosa Santa Catharina, padroeira da cidade de | e em auxilios a 4 religiosos para se elevarem ão 
Gôa, prégou e oferece å augusta majestade d'el- | grau de doutor em theolagia. Em março de 1155 
rei D. João V, ete., Lisboa, 1742. o geral Fr. Pedro João de Molina o elegeu scu 
São José (Fr. Gonçalo de). Religioso da or- | commissario delegado no governo da provincia. 
dem de S. Francisco da provincia de S. Thomé | Pouco tempo sobreviveu a esta nomeação, por- 
da India Oriental, e definidor da sua ordem. Es | que falleceu pouco depois. O arcebispo de Evo- 
creveu e publicou em 1642: Jornada que Fran | ra D. Manuel do Cenaculo, que foi discipulo e 
cisco de Sousa de Castro, fidalgo da casa de sua | amigo d'este religioso, escreveu e imprimiu um 
majestade e do seu conselho, commendador de S. | Elogio funebre à sua memoria, o qual saiu acom- 
Miguel de Louradas, fez ao Achem com uma im- pentado d'um retrato desenhado e gravado por 
portante embaixada pelo viso rei da India Pero | Antonio Joaquim Padrão. à'cêrca dos trabalhos 
da Silva no anno de 1638. Escreveu tambem a | que Fr. Joaquim deixara escriptos, lê-se no ci- 
Relação das festas da Senhora da Conceição na | tado Elogio: «Este douto, capaz de escrever em 
India em 1647 e a Relação do baptismo geral em | toda a materia, sómente nos deixou impresso um 
Gôa em 1648. elegante sermão que prégou nas exequias do grão 
São José (Fr. Jacinto de). Religioso da or- | mestre de Malta o eminentissimo Fr, D. Antonio 
dem dos eremitas de Santo Agostinho. Era natu- | Manuel de Vilhena; capazes de vêr a luz na re- 
ral de V. N. de Gaia, mas ignoram-se as datas | gião dos sabios, temos varias composições do 
do nascimento e falecimento. Professou no con | poesia, cartas, pensamentos, doutrinas particula- 
vento da Graça, de Liaboa, em 1702. Foi préga- | res em diversos assumptos o clegantes orações 
dor muito considerado, professor de pias fds de estylo academico e boa latinidade; o itinera- 
no convento de Villa Viçosa e de pbilosophia no | rio da sua jornada a Roma escripto, bastantes 
collegio de Coimbra. Doutorou-se em tbeologia | sermões de gosto expugnado e parto de um cur- 
na Universidade, e regeu uma das cadeiras d'cs- | so de philosophia que principiára.» 
sa faculdade. Imprimiu dois dos seus sermões. São José (D. Leonardo de). Conego regranto 
São Josè (Fr. Jeronymo de). Religioso da or- | de Santo Agostinho. N. cm Lisboa a 8 de janei- 
dem da Trindade, chronista da sua ordem, etc. | ro dc 1619, fal. a 28 de fevereiro de 1703. Cba- 
N. em Guimarães a 4 de outubro de 1719, fal. em | mava-se no seculo Leonardo de Saraiva Coutinho. 
Lisboa a 2d'abril de 1809. Era filho de Pedro | Professou no convento de Grijó em 1634. Estu - 
Duarte e de Escolastica da Silva. Professou no | dou no collegio de Coimbra, e acompanhado por 
couvento de Santarem a 28 d'abril de 1728 e foi | D. José de Christo e D. Antonio de Christo par- 
regedor e visitador apostolico da ordem. Como | tiu para a Irlanda, indo encarregados de refor- 
cbronista escreveu a Historia chronologica da es- | mar a congregação de S. Patricio, mas n'esse 
clarecida ordem da Santissima Trindade e Re- | tempo governava Cromwell a Gran Bretania e a 
dempção de captivos da provincia de Portugal, | Irlanda, e por isso era arriscada essa tentativa. 
que se imprimiu em 2 tomos, em 1789 e 1194, | Apressaram-se então a retirar para Parias, onde 
N'esta obra se encontram mnitas ncticias curio. | D. Leonardo viveu algum tempo em casa do mar- 
sas e documentos importantes; tambem se encon- | quez de Niza, nosso embaixador, c com elle vol- 
tram amplos esclarecimentos ácêrea da fundação | tou para Lisboa sendo então aqui dvrante 9 an- 
da irmandade da Misericordia de Lisboa, com | nos procurador geral da sua congregação. Adqui- 
varias particularidades; a lista nominal de todos | riu grande fama de orador sagrado, e foi nomea- 
os provedores que governaram a irmandade des- | do prégador regio. Era um liturgista de primeira 
de a sua instituição em 1498 até 1783, ete. Pu- | ordem, pocta, o nos ultimos 30 annos da sua vida 
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foi eapellão do Pilar na egreja de S. Vicente de 
Fóra. Falleceu com 84 annos de edade, deixando 
impresso um poema em oitava rima em honra da 
Senhora da Conceição, recitado na Academia dos 
Gonerosos o impresso em 1663 por occasião da 
vietoria do Ameixial; uma eanção em applauso 
da vietoria de Montes Claros; e algumas obras 
religiosas. Tambem escreveu uma comedia inti 
tulada: Contra si faz quem mal cuida, que tem 
por assumpto a morte de D. Maria Telles. 

São José (Fr. Luiz de). Religioso franciscano, 
e prégador muito afamado. N. na freg. de S. Do 
mingos de Carmões em 1626, fal. 2 27 de março 
de 1704 no convento do Lisboa. Professou na or- 
dem dos capuchos de Santo Antonio da Casta- 
nheira em 1':44. Foi guardião do collegio de Coim- 
bra, commissario da provincia do Brazil, visita- 
dor da do Algarve, definidor geral, e provincial 
eleito em 1687. Deixou impressa uma collceção 
dos seus sermões com o titulo de Silva Cuncina- 
toris, além de outros que se imprimiram em se 
panado tres dos quaes fôram traduzidos em hes- 

anhol. 

E São José (Fr. Manuel de). Eremita da ordem 
de Santo Agostinho. Era natural de Lisboa, e pro 
fessou no convento da Graça em 1653. Foi poeta 
e collaborador da Phenix renascida. Tendo si- 
dó prior na cidade de Angra do Heroismo, pas- 
sou a Madrid a ser confessor de rilippe IV, e 
ali falleceu, sendo partidario des hespanhoes. 
Deixou manuscripto um Sermão da Soledade e um 
Tratado do juramento. 

São José Uma das antigas freguezias de Lis- 
boa. No anno de 1532 se principiou na egreja do 
Santa Justa a confraria de S. José, que foi a pri 
meira d'eate reino, formada por carpinteiros e 
pedreiros e outros pertencentes ao mesmo officio, 
como consta d'uma inseripção quo está no fron- 
tispício da mesma egreja. A 27 d'abril de 1546 se 
mudou a confraria para uma ermida, qne os mes- 
mos confrades haviam fundado á sua custa, em 6 
do julho de 1545, com o titulo de S. José de En- 
tre as Hortas, e com licença do arcebispo de Lis- 
boa D. Fernando de Vasconcellos e Menezes, fô- 
ra dos muros da antiga cidade um pouco adeante 
das portas de Santo Antão. Em 1507, o infante 
D. Henrique, então arcebispo de Lisboa, vendo 
que o territorio da freguezia de Santa Justa e 
Rufina era demasiadamente extenso, determinou 
desmembrar uma parte para constituir uma nova 
freguezia, e pediu á confraria de S. José para el- 
la se estabelecer na sua ermida. Sendo satis- 
feito o pedido, ficou assente que a confraria apre- | 
sentasee o eoadjuetor com a approvação do pre- | 
lado, o qual devia eantar a missa no dia da festa 
do seu santo. As funeções parochiaes começaram 
então a ser exercidas a 20 de novembro do mes 
mo anno de 1567. O territorio da nova freguezia 
era, na maior parte, uma matta cerrada, com al 
gumas hortas, oliveiras e quintas, mas apenas a 
ermida se tornou parochia, a confraria tratou, á 
eusta dos parochianos, de alargar a egreja; fô- 
ram tambem erescendo as odificações, de sorte 
que no seenlo xvz1 ja o distrieto estava muito 
povoado. A egreja renovada ficou mais espaçosa, 
tendo a fachada voltada ao poente, e situada no 
fim da rua de Santo Antão, logo passado o largo | 
d'Annuneiada. Tem a capella-mór, tendo sobre o | 
altar as imagens de Jesus Maria José, de que 
são padroeiros os irmãos da antiga irmandade, 
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estando na mesma eapella o sacrario com o San- 
tissimo, que os irmãos concederam á respeetiva 
irmandade, que se formou em 1571, consentindo 
tambem que fôsse aberta uma porta na megma 
capella para serviço da sacristia. A irmandade 
fez uma casa para a mesa e outra para os padres. 
São 4 os altares lateraes, tendo da parte da epis- 
tola os do Santissimo e de S. Miguel e Almas; da 
parte do Evangelho os da Senhora da Conceição 
e da Senhora da Fé. O parocho tinha predica- 
mento de vigario, apezar do alvará da fundação 
da freguezia pelo infante D. Henriqne, lho dar 
o titulo de cura. Era apresentado pela mitra e 
tinha mais de 5008000 reis. A irmandade admi - 
uistrava a eapella-mór e a da Senhora da Fé, 
tendo 7 capellães. Com o terremoto de 1.º de no- 
vembro de 1755 teve pequena ruina a egreja, fi- 
cando a fachada um pouco arruinada, por cujo 
motivo a irmandade do Santissimo mandon fazer 
no campo da Horta, por detraz do palacio de Mar- 
co Antonio, uma barraca de madeira para se col- 
locar o sacrario, e se exercerem as funcções pa- 
rochiaes. A freguezia ali se conservou até 22 de 
junho de 1757, indo n'esse dia, por ordem do pa- 
triarcha, para a sua antiga egreja, a qual a con- 
fraria dos carpinteiros e pedreiros reformou e 
melhorou, quanto á architectura da fachada, on- 
de fizeram esculpir 2 padrões: o do lada do 
Evangelho dizendo que a irmandade do Santissi- 
mo a havia melhorado depois do terremoto; de- 
baixo d'este padrão estão gravados na mesma pe- 
dra, o8 utensilios do officio de pedreiro. O 2.º pa- 
drão, da parte da Epistola, tem a data em que 
prineipiou a confraria e a de quando saiu de San- 
ta Justa para a sua casa; por debaixo vêem-se 
esculpidas as ferramentas do officio de carpin- 
teiro. Asentrada para a vgreja é por um adro es- 
paçoso, fechado por dois portões de ferro, que 
tem marcada a data de 1830. A porta vrineipal é 
encimada por uma bonita arehiteetura e o busto 
do S José, tendo na parte superior 3 janellas que 
deitam para o côro. Sobre um dos corpos do lado 
está a torre dos sinos. A eapella-mór é toda de 
pedra, feita já no seculo xx; o tecto é pouco ele- 
vado, e o seu retabulo foi reedificado pouco an- 
tes de 1840. Na egreja vêem-se quadros antigos. 
com boas molduras douradas. Os altares todos 
teem imagens de madeira, mas na maior parte 
muito antigas. Em 1793 projeetou-se erigir no 
local da antiga egreja do convento d'Annuncia- 
da, que o terremoto de 1755 havia completamen- 
te arrazado, uma nova egreja para se installar a 
freguezia de S. José. O architecto Antonio Fer- 
nandes Rodrigues fez um apparatoso projecto que 
se não executou por demandar grandes despezas. 
Fez-se depois um novo projeeto, que não sendo 
tão custoso, era comtudo elegante. Muitos annos 
depois, em 186: on 1863, começaram as obras, e 
em 1883, apezar dos trabalhos não estarem acar 
bados, pois faltava ainda constrnir o corpo da 
egreja e e côro, para ali se transferin a fregnezia 
a 15 de agosto do referido anno de 1833, ficando 
a antiga egreja de S. José entregue à sua anti. 
ga irmandade, continuando ali a exereer-se o 
culto. Parece que divergeneias que se deram en- 
tre esta irmandade e a do Santissimo, abreviou a 
mudança da freguezia. O novo templo não se con- 
elniu até hoje, estando as obras paralysadas. Tem 
a eapella-mór, onde sobro o altar está a imagem 
de S. José, e o arco cruzeiro com um cleganto 
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zimborio. No cruzeiro tem do lado do Evangelho 
o altar do Santissimo e fronteiro o da Senhora 
da Conceição. O local onde se deveria construir 
o corpo da egreja, fórma um pequeno atrio, em 
parte ajardinado. A sacristia é espaçosa e tem 
uma bella entrada para a rua de S. José. 

São José Povoações nas freguezias: S. João 
Baptista e conc. de Castello de Vide, distr. de 
Portalegre. || O Salvador, de Castellões de Ce 
peda, conc. de Parede, distr. do Porto || Santa 
Maria, de kRebordões, conc. de Poute do Lima, 
distr. de Vianna do Castello. || N. 8.º da Concei- 
ção e cone. de Villa Viçosa, distr. de Evora. || 
Uma das 3 fortalezas da ilha de Ibo, no districto | 
de Cabo Delgado, prov. de Moçambique, Africa | 
Oriental. Está situada n'um logar arenoso e ele- 
vado. || Fortaleza da ilha de 5. Thomé, na pro- 
vincia de S. Thomé e Principe, Africa Occi- 
dental. Está situada na ponta N da bahia de 
Anna Chaves, e é um pequeno reducto que de- 
fende o porto da cidade de S. Thomé. Os seus 
fogos cruzam se com os da fortaleza de S. Se- 
bastião. | Freguezia do conc. de Calumbo, no 
distr. o com. de Loanda, prov. é bisp. de Ango- 
la, Africa Occidental. E' composta de numerosas 
povoações, algumas das quaes pertencem aos 80- 
bados de Calumbu, Cahuia, Quibexi, N'Golome e 
Hui. || Freg. do conc. de Lubaugo, no distr. de 
Huilla, prov. d'Angola, Africa Occidental. E’ for- 
mada das povoações de Lubango e Cacolovar. || 
Pov. da freg. de S. José, do conc. de Calumbo, 
distr. de Loanda, prov d'Angola, Atrica Occiden- 
tal. || Pov. da freg. de N. S" da Conceição, divi 
são de Caluge, conc. de Muxima, distr. de Loan- 
da, prov. d'Angola, Africa Occidental. || Freg. do 
conc: dos Dembns, distr. de Loanda, prov. d'An 
gola, Africa Occidental. Sobados de NºGimbo, 
aluquem e de Pungo aluquem. || Nova denomina 
ção da roça Pinqueté, da ilha do Principe, Afri- 
ea Occidental. 

São Josê do Ambriz. Freg. do conc. do Am- 
briz, distr. de Loanda, prov. d'Angola, Africa 
Occidental. Sanzallas e fazendas. 

São José do Areal V. Areal. 

São Josè e Azevedo (D. Fr. Carlose de). Re- 
ligioso da ordem de S. Francisco, bispo da Guar 
da, ete. N. na aldeia de Sobrão, da freg. de Mei- 
xomil, distr do Porto, a 4 de novembro de 1767, 
fal. em Lisboa a 5 d'abril de 1828. Era filho do 
dr. Manucl de Azevedo Moura, advogado, e de 
D. Anna Joaquina da Silveira. Entrou no con- 
vento de S. Francisco, do Guimarães, a 8 de ju 
nho de 1784, e ali professou a 7 de junho de 
1785. Na qualidade de prégador da capella real, 
acompanhou para o Brazil as pessoas reacs, em 
novembro de 1807. Foi eleito bispo de Cuyabá e 
Matto Grosso, no Brazil, a 19 d'abril de 1821, po-: 
rém não acceitou esta mercê por ficar a diocesc 
muito longe da sua patria. D. João VI lhe pro 
metteu então o primeiro bispado que vagasse em 
Portugal, e como fôsse o da Guarda, foi nomea 
do seu bispo em 2) de jnlho de 1823, sendo sa 
grado a 15 de fevereiro de 1824 na capella do pa - 
ço da Bemposta, em Lisboa, assistindo a esta s80- 
lemnidade o rei, e toda a familia real, que mui- 
to o estimavam e consideravam. A 5 de agosto 
de 1825 fez a sua entrada solemne na sé da Guar- 
da. O bispo D. Fr. Carlos de S. José e Azevedo 
foi par do rcino em 1826. Fal. muito pobre, sendo 
sepultado no convento de S. Francisco da Cidade. 
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São José de Bissau V. Bissau. 

São José de Bolama. Pov. e freg. do cone. e 
com. de Bolama, prov. da Guiné, bisp. de Cabo 
Verde, Africa Occidental, na ilha de Bolama, ar- 
chipelago de Bijagoz. O terreno da freg. é mui 
to fertil. Tem abundancia de mancarra, amendoa 
de palma, milho e arroz. 

São Josè de Cabirl. Freg do conc. de Icolo 
e Bengo, distr. de Loanda, prov. d'Angola, Afri- 
ca Occidental. E’ composta de numerosas povoa- 
ções, dependentes de varios sobados. 

São José do Cano. Pov, na freg da Sé, conc. 
e distr. de Evora. 

São Josè de Encrge. V. Encoge. 

São Julião Antiga freguczia de Lisboa, per- 
tencente ao 2.º bairro. À egreja estava situada, 
pouco mais ou menos na rua do Arsenal, proxi- 
mo da Patriarchal, então junta ao paço da Ri- 
beira, no actual Terreiro do Paço. No adro da 
cgreja ficava a capella da Senhora da Oliveira. 
Tinha o templo a fachada principal para o lado 
do poente, tendo outra porta para o lado do nor- 
te. Era de 3 naves, e uma das mais opulentas da 
cidade. Chamava se antigamente S. Gião Pare- 
ce que existira ali uma ermida dedicada a Santa 
Barbara, pertencente aos bombardeiros on arti- 
lheiros allemães. Segundo alguns escriptores, a 
freguezia já existia em 1200, tendo se aprovei - 
tado a ermida por concessão dos allemães, para 
n'ella se installar.Foi ali baptisado Pedro Julião, 
nascido na fregaezia em 1220, que mais tarde su- 
biu ao solio pontificio, sendo o papa João XXI. 
Tendo sido a ermida ampliada, formando se um 
bom templo, foi este, segundo consta, sagrado em 
1241, no reinado de D. Sancho IE. El rei D. Di 
niz, annos depois, fez doação do padroado ao ca- 
bido da sé de Lisboa. Quando el-rei D. Manuel 
mandou edificar o majestoso paço da Ribeira, 
zomo ficava dentro dos limites da freguezia de S. 
Julião, bonrou aquella egreja com muitos bench.- 
cios, reconstruiu-a, porque estava muito arruina- 
da, e ordenou que os sacramentos precisos aos 
enfermos no paço, fôssem todos ministrados por 
aquella parochia, não obstante haver sacrario na 
capella real de 5. Thomé, e para salvar os pri- 
vilegios do eapellão-mór, e livremente poder 
exercer estas funcções dentro do paço o prior de 
S. Julião, o monarcha lhe fez mercê do titulo dc 
capellão regio. El-rei D. Sebastião, pelo scu em- 
baixador em Roma Lourenço Pires de Tavora, 
alcançou do papa Pio IV, em 20 de outubro de 
1560, um breve para que a confraria do Santissi- 
mo da freguezia se annexasse á que existia em 
Roma na egreja do convento de Minerva, e lo- 
grasse os mesmos privilegios e indulgencias, e 
pudesse communical-as ås outras confrarias de 
Portugal, ficando por este facto com o titulo de 
archi-confraria. D. Sebastião ainda mandou dar 
20 arrobas dc cêra, de 4 em 4 annos, e sendo es- 
ta esmola extincta no tempo do dominio hespa- 
nhol, D João IV a renovou, querendo juntamen - 
te ser almittido como confrade o principe D. 
Thcodosio, que em 164% a archi confraria ele- 
geu para seu juiz, ficando desde então por esty- 
lo eleger se juiz perpetuo uma das pessoas rcaes, 
que costumavam mandar pagar todos os annos & 
freguezia 88000 reis pelas conhecenças a que 
eram obrigadas como seus parochianos as pes- 
soas que viviam no paço. Constituida, porém, no 
reinado de D. João V a capella rcal cm parochia 
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propria de toda a regia familia por um breve do 
papa Clemente XI de 24 de agosto de 1709, e 
erigindo-se u'ella uma nova confraria do Santis- 
simo, o monarcha mandou, por decreto de 21 de 
março de 1710, que as 20 arrobas de cêra que se 
davam å confraria de S. Julião, passassem para 
a da capella real, retribuindo a falta d'esta mer- 
cê com uma vantajosa esmola. O prior era apre 
sentado pelo patriarcha, e tinha 6008000 reis, 
pouco mais ou menos; havia 6 beneficiados, apre- 
sentados alternativamenta pelo papa e pelo pre- 
lado, tendo cada um 502000 reis; mais 2 curas 
apresentados pelo prior, e 2 thesoureiros, sendo 
um da egreja e outro da irmandade, que esta apre- 
sentava. À archi-confraria era opulenta, possuia 
paramontos riquissimos. Provia e administrava 
23 capellas de varias instituições, ete. Tinha a 
sua sacristia, por cima da qual ficava a casa do 
despacho, havendo outra sacristia onde se guar- 
davam es oruamentos. No altar-mór viam-se as 
imagens dos padroeiros, S. Julião e Santa Baza- 
lissa. A 1.º capelia do lado do Evangelho, per- 
tencia aos allemães com o titulo de S. Bartholo- 
meu, 08 quaes tinham na egreja a 7.º parte,por ter 
sido no principio a ermida de Santa Barbara,cuja 
imagem se conservava no altar, e por terem con- 
cedido a ermida,conforme dissémos, para se ins- 
tallar ali a freguezia, conservavam a dita 7.º par 
te com grandes privilegios. Por baixo da capella 
existia a sacristia com uma porta para a rua, que 
era a porta travessa da egreja. À 2.º capella era 
a de 8. Sebastião, que entrava ainda na 7.º par- 
te, pertencente å confraria dos sapateiros, cujo 
juiz devia ser allemão. No lado da Epistola, a L.º 
capella era a da Senhora da Purificação, o por 
estar unida e incorporada no cabido de S. João 
Laterancnso de Roma, gozava dos seus privile- 
gios. A sua confraria era a dos alfaiates de me- 
dida; seguiam-se es capellas de Santa Catharina, 
dos alfaiates de calcetaria; a de Sant'Anna, dos 
tanoeiros, a de Santo Eloi, dos ourives de ouro; a 
de S.Thiago, dos sombreireiros. etc. Todas as ca- 
pellas tinham privilegio real, porque não podiam 
nenhum dos officios que lhes pertenciam entrar 
na Casa dos Vinte e Quatro, sem primeiro terem 
servido nas referidas confrarias ou irmandades. 
O terremoto de 1.º de novembro de 1755 arrazou 
completamente a cgreja, assim como a patriar- 
chal e o paço da Ribeira, fazendo bastantes vi- 
ctimas. Toda a opuleucia e grandeza do templo 
ficou reduzida a um montão de ruinas, escapan- 
do apenas, apezar de ficar debaixo do entulho, a 
casa do despacho da irmandade da Senhora da 
Purificação, e a fabrica da capella de Santo An 
touio. O prior tomou a previdente resolução de 
erigir no Terreiro do Paço uma barraca de ma- 
deira, onde se exerceram as tuncções parochiaes 
e o culto, até 8 de janeiro de 1753, em que so fez 
a transferencia para a nova egreja que se cons- 
truiu. Foi esta construeção feita pela irmandade 
do Sautissimo, em terreno que comprou, proximo 
do antigo edifício, e onde ficava o adro da pa- 
triarchal, que por ser muito extenso chegava 
áquelle local. ©’ oude so vê a actual egreja. Cons 
tava a egreja de 9 altares, contando com oaltar- 
mór. À 15 de outubro de 1816 realisaram-se na 
cgreja symptuosas exequias por alma de D. Ma 


ria 1. Armara so um catafalco muito elevado, co- 


mo então era costume n'estas cecrimonias funo- 
bres, ficando o simulacro do tumulo dentro d'uma 
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grandiosa maquineta ricamente adornada. In- 
felizmente, as luzes das velas que rodeav am 
o catafalco incendiaram as armações, communi- 
cando rapidamente o fogo por todo o edificio, que 
ficou reduzido a cinzas, sendo apenas poupada a 
sacristia do lado da Epistola, que ainda hoje exis- 
te. Das imagens sómente escapou a da Senhora 
das Dôres, que estava no altar da referida sa - 
cristia. Procedeu se depois á reedificação do tem - 
plo, passando provisoriamente a freguezia para 
a ermida da Senhora d'Oliveira, que o terremoto 
tambem destruira, mas que se havia reconstrui- 
do em local proximo ao antigo onde estava si- 
tuada. O antigo edificio era todo de cantaria, as- 
sim como o actual. As obras duraram muitos an- 
nos, sendo os trabalhos dirigidos pelo architecto 
Honorato José Correia, e o plauo elaborado 
pelo mestre das obras do palacio d'Ajuda. Con- 
cluiram-se em 18514, realisando-se n'esse anno a 
benção e a reabertura da egreja com sumptuosa 
festividade, em que prégou o notavel prégador 
P. Malhão, vindo o Santissimo Sacramento em 
solemne procissão da ermida da Oliveira para a 
nova egreja. Está esta situada no largo de S. Ju- 
lião, junto á praça do Municipio, tendo a fachada 
principal voltada para o poente, vendo se por 
cima das 3 portas, que lhe dão entrada, 3 janel- 
las para o côro Nas ruas de S Julião e do Com- 
mercio, entre as quaes está situada, ha entrada 
para as duas sacristias, sendo uma do lado da 
Epistola, (rua do Commercio) em cujo altar se vê 
a imagem de S. Sebastião, e a outra do lado Evan- 
gelho, (rua de S. Julião) com a imagem de Santa 
Barbara, que no dia da sua festa é collocada no 
altar-mór. As primitivas imagens dos padroeiros 
eram de pedra, mas ficaram todas quebradas: cs 

tavam collocadas em duas misulas aos lados do 
altar-mór; as actuaes são de madcira,e estão sgo- 
bre o altar. A egreja tem duas capellas uo arco 
cruzeiro; do lado do Evangelho a do Santissimo, 
e do lado da Epistola a de S. Bartholomeu, dos 
allemães, que concederam á irmandade, que col- 
locasse alia imagem do Senhor dos Passos O 
quadro do altar representa S. Bartholomeu. Nos 
outros 6 altares lateraes estão as imagens do Se- 
nhor Jesus (dos serigueiros), a da Senhora da 
Boa Hora, Santa Catharina, Senhora das Dôres, 
Santo Antonio e Santa Rita, imagem de muita 
devoção, que a irmandade festeja sumptuosa- 
mente todos os annos. O baptisterio é moderno, 
tendo um quadro representando S.João Baptista. 
A pia baptismal escapou ao terremoto o ao in- 
cendio de outubro de 1816, e foi tambem recons 

truida. As confrarias já uão existem; indo a da 
Senhora da Purificação para a ermida da Victo- 
ria. À torre dos sinos é muito moderna, e tem 
um bom carrilhão; emquanto se não construiu, os 
siuos estavam mettidos numa janella de grades 
para a rua do Commercio. Os allemães conti- 
nuam a tratar da sua capella, que é propriedado 
da Allemauha, e frequentemente se vê visitando 
a egreja de S. Julião, allemães que veem a Lis- 
boa, mesmo só de passagem. 

São Julião. Pov. e freg. de S. Julião, da prov. 
do Alemtejo, conc., com , distr. e bisp. de Porta- 
legre; 271 fog. e 1:093 hab. Tem esc. do sexo 
masc. e est. post. Está situada eutro serras, a 
19 k. da séde do conc. A mitra apresentava 0 cu» 
ra que tinha alguns generos e 28000 reis em di- 
nheiro. A terra é muito fortil cm ccreaes. Per 
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tence à 4." div. anil. e ao distr. de reerut. e res. 
u.” 22, com a séde em Abrantes. || Povoações nas 
freguezias: S. Thiago, de Capellas, cone. de Pe- 
nafiel, distr. do Porto. || S. Martinho, de Laga- 
res, do mesmo eont. e distr. || Serra do distr. de 
Aveiro. Corre proximo å freg. de Branca, no 
cone, de Albergaria a Velha, com 3 k. de exten 

são e lde largura || Pequena praia situada na 
costa do distr. de Benguella, prov. d'Angola, Afri- 
ea Oeeidental. 

São Julião da Barra. V. Torre de S. Julião 
da Barra. 

São Jullão de Montenegro. Pov. e freg. de 
S. Julião, da prov. de 'Traz-os-Montes, coue. e 
enm. de Chaves, distr. de Villa Real, areeb. de 
Braga; 10t fog. e 433 hab. Está situada ua mar- 
gem esquerda do rio Rabaçal, a 9 k. da séde do 
cone. A mitra apresentava o prior, que tinha 
803000 reis Pertence å 6.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 9, com a séde em Chaves. 

São Jullão dos Palaclos. Pov. e freg. de S. 
Bartholomeu, da prov. de Traz-osMontes, conc., 
eom., distr. e hisp. de Bragança; 154 fog e 701 
hab. Tem csc. do sexo fem. U cabido da sé de 
Braga apresentava o reitor, que tinha 424000 
reis e o pé d'altar. À pov. pertence 4 6.º div. mil. 
e ao distr. de recrut. e res. n.º 10,com a séde em 
Mirandella. 

São Julião Pereiro (Ordem de). Foi institui. 
da pelo conde D. Henrique, em 1093, pouco mais 
ou menos. Foi deeaindo até que de todo se ex- 
tinguiu, mas passou á Hespanha, onde tomou o 
nome de ordem d'Alcantara. 

São Lazaro. Povoações nas freguezias: Santa 
Maria Magdalena, de Agadão, cone. de Agueda, 
distr. de Aveiro. || S. Miguel, de Matto, cone. de 
Arouca, do mesmo distr. | Ribeiro do distr. de 
Braga, que juntamente com o Herdeiro, fórma o 
rio Celinho. 

São Lourencinho. Pov. na freg. de S. Lou 
renço do Bairro, cone. de Auadia, distr, d'Aveiro. 

São Lourenço (D. Anna de Mello da Silve, 
6." condessa de). Foi filha unica do 5.º conde de 
S. Lourenço, Rodrigo de Mello da Silva e de sua 
mulher, D. Marianna Rosa de Lencastre. N. a 20 
d'abril de 1725, e fal. a 23 de junho de 1744 Sue- 
cedeu no titulo e em toda a casa de seu pac, ten- 
do apenas mezes quando elle falleecu. Casou a 5 
de março de 1742 eom D. João José Ansberto de 
Noronha, filho dos 2.ºº marquezes de Angeja, que 
pelo seu casamento foi o 6.º conde de S. Lourcn- 
ço, aleaide mór de Elvas e 6.º alferes-mór do rei- 
no. (V. adeante). O brazão d'estes fidalgos já 
está deseripto, n'este vol., pag. 463. V. Sabu- 
gosa. 

São Lourenço (Antonio Joaquim da Costa Car- 
valho, barão de). Commendador das ordens de 
Christo e de Nossa Senhora da Conceição de Vil- 
la Viçosa, cavalleiro da da Torre e Espada; com- 
mendador da de Izabel a Catholica, de Hespa- 
nha, e de S. Mauricio e S. Lazaro de Italia, con- 
selheiro, ete. N. a 19 de maio de 1800, tal. a 20 
de junho de 1874. Era filho de Gabriel da Costa 
Carvalho, negociante da praça do Porto, e de sua 
mulher D. Maria Joaquina d'Oliveira. Foi mem- 
bro honorario do Tribunal de Contas, director da 
Alfandega do Porto, presidente da commissão re- 
guladora da agricultura e commereio dos vinhos 
do Alto Douro, e coronel honorario do extineto 
batalhão dos empregados publicos do Porto. Re- 
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cebeu a nereê do titulo de barão de S. Lourenço, 
por decreto de 5 de outubro de 1848. A 

São Lourenço (Antonio José de Mello Silva 
Cesar e Menezes, 9.º conde de). Brigadeiro refor- 
mado; commendador da ordem de Nossa Senhora 
da Conceição de Villa Viçosa; cavalleiro da de 
S. Thiago, socio da Academia Real das Seien- 
cias, condecorado com as medalhas dos Pireuéos, 
Orthez e Toulouse, e com as de 3 campanhas da 
Guerra Peuinsular. N. a 17 de novembro de 1794 
e fal, a 14 de setembro de 1863. Era filho do 8.º 
conde de S. Lourenço o 2.º marquez de Sabugo- 
sa, José Antonio de Mello da Silva Cesar e de- 
nezes, e de sua mulher D. Leonor Maria José de 
Sampaio. Alistando-se no cxercito em 1804, foi 
em breve despachado eapitão e ajudante d'ordens 
de seu pac, que fôra nomcado governador e ca- 
pitão general dos Açõres. Voltaudo ao continen- 
te foi colloeado no regimento de cavallaria n.º 
4, com o qual tomou parte na Guerra Peninsular; 
escolhido depois para ajudante de campo do ma- 
rechal Beresford toi promovido a major e teuen- 
te-coronel, e n'essa situação permaneceu, até å 
retirada do seu general para Inglaterra em 1820, 
Sendo contrario és idéas liberaes, foi deportado 
em 1822, mas logo depois da queda do governo 
constitucional foi promovido a coronel, comman- 
dando o seu antigo regimento até agosto de 1826. 
Quando o infante D. Miguel chegou a Lisboa em 
fevereiro de 1828, restituiu o commando ao con - 
de de S. Lourenço, e depois nomeou-o governa- 
dor das armas do partido do Porto, onde esteve 
até ser encarregado da pasta da guerra. Desem- 
penhou este cargo pot largo tempo, deixando o 
apenas para tomar o commando em chefe do exer. 
eito miguelista desde a exoneração concedida ao 
visconde de Santa Martha em fevereiro de 1833, 
até á chegada do general Bovrimont em julho 
d'esse mesmo anuo. Dh a guerra eivil vi- 
veu afastado dos negocios politicos até fallecer, 
haveado sido reformado no posto de brigadeiro 
em 1851. O conde de S. Lourenço casou duas ve- 
zes: a primeira a 13 d'agosto de 1811 com D. 
Thereza Maria do Resgate Correia de Sá, que fale 
leceu a 13 de novembro de 1832; a segunda a 11 
d'abril de 1835 eom D. Maria Victoria do Res- 
gate Correia de Sá; ambas suas primas, filhas do 
9.º visconde d'Asseca. 

São Lourenço (Antonio Maria de Mello da Sil- 
va Cesar de Menezes, 1.º conde de). Foi o L.º mar- 
quez de Sabugosa. V. este titulo. 

São Lourenço (Antonio Maria Vasco de Mel- 
lo Silva Cesar e Menezes, conde de). Bacharel em 
Direito pela Universidade de Coimbra, camaris- 
ta do falleeido rei D. Carlos, eargo para que foi 
nomeado em 1905. N. a 13 de novembro de 185t, 
sendo filho do 3.º marquez de Sabugosa, Antonio 
Maria José da Silva Cesar e Menezes, e de sna 
mulher, D. Maria do Carmo da Cunha Portugal 
e Menezes. Foi agraciado com o titulo de eonde 
de S. Lourenço por deereto de 15 de setembro de 
1879. Casou em 8 de janeiro de 1876 com a con- 
dessa de Murça D. Marianna das Dóres de Mello. 

São Lourenço (Francisco Bento Maria Tar- 
gint, barão e visconde de). Commendador das or- 
dens de Christo e de Nossa Senhora da Coneei- 
ção de Villa Viçosa, do conselho da rainha D. 
Maria I, cte. N. em Lisboa a 16 de outubro de 
1756, fal. em Paris em 1327. Era filho d'um ita 
liano. Começou a sua carreira entrando como cai- 
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xeiro c subindo depois a guarda livros d'uma ca- 
sa de commcreio em Lisboa, foi se elevando, gra- 
ças ao seu talento, acompanhou ao Brazil a fa- 
milia real, em novembro de 1507, e ali foi no- 
mcado conselheiro do estado e conselheiro de fa- 
zenda, sendo agraciado com o titulo de barão de 
S. Lourenço por decreto de 17 de dezembro de 
1811, e mais tarde com o de visconde por decre- 
to de 3 de maio de 1819. Considerado como abso- 
lutista, foi um d'aquelles que ao regressarem a 
Portugal com D.João VI, não tiveram licença para 
desembarcar, e retirando-se para Paris, ali tal 
leceu. Apezar dos acontceimentos de 1823, o vis- 
conde dc S. Lourenço, quo tambem fôra thesou- 
reiro mór do real erario no Brazil, não quiz vol- 
tar a Portugal. Escreveu: A’ memoria de Bartho 
lomeu Montano, medico do hospitol de S. Jusézode, 
Lisboa, 1793; O Paraiso perdido; poema epico de 
J. Milton, traduzido em verso portuguez, com refle 
xões e notas, Paris, 1823; 2 tomos com estampas; 
Ensaio sobre o homem, de Alexandre Pope, tradu- 
zido verso por verso; dado á luz por uma Socieda- 
de Lilteraria da Gran-Bretanha, Londres; 3 to- 
mos. Esta versão é acompanhada com o texto in- 
glez, o de notas muito extensas e muito erudi- 
tas. 

São Lourenço (D. João José Ansberto dz No. 
ronha, 9.º conde de). Um dos mais eruditos fidal. 
gos do seu tempo. N. a 8 de agosto de 1725, fal. 
a 22 de janeiro de 180t. Conde de S. Lourenço 
por ter casado com a 6.º condessa d'este titulo. 
Sendo eleito academico da Academia Real de 
Historia Portugueza e escolhido pelos seus colle 
gas para censor da academia, ali recitou em 1756 
um discurso que sc imprimiu em 175%. Era gen- 
til homem da camara do infanto D. Pedro, mas 
isso não impediu o marquez de Pombal de o con 
siderar como implicado na conspiração contra el 
rei D. José, c do o encarcerar no forte da Juu- 
queira, onde esteve 17 annos, desde 1760 até 
1777. Não foi, porém recebido tão bem como ima- 
ginava pelo seu antigo amo, já então rei D. Pe- 
dro III. Irritado, pediu a sua demissão de cama- 
rista, c retirou se á vida particular, dando mos- 
tras de que o longo encarceramento lhe alterára 
um pouco a razão. la passar largo tempo no con- 
vento das Necessidades, e tinha uma mania mui 
to similhanto á de conde de S. Germano, a do af- 
firmar que tratara com os homens mais eminen- 
tes da Europa, embora tivessem fallecido antes 
d'elle nascer. A sua vasta erudição favorecia o 
desenvolvimento d'essa mania. Diz-se que esere- 
vera na sua prisão um Tratado para a «ducação 
do principe, e em 172, quando a loucura da rai 
nha obrigou o principe a assumir a rogencia, o 
conde de S. Lourenço combateu a resolução to- 
mada, n'um opusculo que ficou mannscripto, e em 
que sc manifesta o odio que votára aos ministros 
José de Seabra e Sousa Coutinho. Os ultimos an- 
nos da sua vida passou-os recolhido na casa do 
Espirito Santo da Congregação do Oratorio. 

São Lourenço (José Antonio de Mello da Sil 
va Cesar e Menezes, 8.º conde de). Foi o 2.º mar 
quez de Sabugosa. V. este titulo. 

São Lourenço (Luiz de Mello da Silva, 3º 
conde de). Senhor do toda a casa e commendas 
do scu pae. Védor da casa das rainhas D. Maria 
Francisca de Saboia e D. Maria Sophia de Neu- 
burgo. Era filho dos 2.ºº condes de S. Lonrenço 
Martim Affonso de Mello e D. Mugdaleua da Sil- 
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va. Serviu algum tempo no Minho nús ultimos 
tempos do governo do conde de Castello Melhor, 
e tambem foi depois alcaide mór d'Elvas. O 3.º 
conde de 8, Lourenço, seu irmão Manuel de Mcl- 
lo e os filhos do 2º conde de Castello Melhor, fô- 
ram os principaes motores da notavel assaltada 
a Luiz Alvares de Tavora, conde de S João da 
Peequeira, dada a 1 dc abril de 1655 no Jogo da 
Pella, onde mataram o 6.º conde de Vimioso D. 
Luiz de Portugal, e por similhante facto anda- 
ram todos homiziados por França e Italia, até 
qre por morte de D. João IV voltaram pouco a 
pouco a Portugal, á proporção que o caso ia cs- 
quecendo. O conde de S. Lourenço era casado 
com D. Filippa de Faro, filha de Bernardino de 
Tavora e Sousa, reposteiro-mór, e de sua mulher 
D. Leonor ds Faro. A condessa, depois de en 
viuvar, foi camarista da raiuha d'Inglaterra, a 
prinecza D. Catharina, filba de D. João IV. 
São Lourenço (D. Magdalena da Silva, 2.º 
condessa de). Filha e herdeira de toda a casa do 
scu pae, o 1.º conde de S. Lourenço, Pedro da 
Silva. Casou com seu primo Martim Affonso d: 
Mello, que por cste casamento ficou sendo 2.º 
ernde de S. Lourenço, commendador da ordem de 
Christo. Já era viuvo, tendo casado a primeira 
vez, ua India, com D. Francisca da Guerra, filha 
de Duarte da Guerra Caldeira, c de sua mulher 
D. Guiomar Peixoto, senhora já viuva do Gon- 
çalo Abranches Antes do seu segundo casamen- 
to fôra na India capitão de Mascate e do Cabo de 
Camorim, c regressando ao reino, achou se na 
acclamação de D. João IV em 1610. Exerceu os 
cargos de coronel d'um terço de Lisboa, governa- 
dor das armas do Alemtejo em 1642; membro do 
conselho de Estado c de Guerra; védor da fazen - 
da; gentil bomem da camara do prineipo regen 
te, depois D. Pedro 11; senhor da villa do Bispo, 
dos Reguengos, de Sagres e Elvas; alcaide mór 
d'esta cidade; commendador da Magdalena, dc 
Elvas, de S. Thiago de Lobão, S Thiago de Pen- 
talvos e do Rio Torto, todas as commendas na 
ordem de Christo. Esteve algum tempo preso no 
castello de Lisboa pela morte do f.º conde de 
Vimioso, na assaltada, em que estavam compro- 
mettidos seus filhos (V. o 3º conde de S. Louren- 
ço). Havendo afinal renunciaúo todos os postos 
militares, fal. em Lisboa a 31 de julbo do 1671. 
São Lourenço (Martim Antonio Afonso de 
Mello, 4.º conde de). Herdou toda a casa de seu 
pao, e serviu na guerra da Restauração. Era fi 
lho do 3.º conde de S. Lourenço Luiz de Mello da 
Silva, e do sua mulher D. Filippa de Faro. Foi 
mestre de campo do terço de Campo Maior, te- 
nente general de cavallaria do Alemtejo, gover- 
nador e capitão gencral do Algarve. Apenas 
João IV subiu ao throno, nomeou-o governador 
de Caseacs. Commandou o exercito do Alemtejo, 
em substituição de Mathias d'Albuquerque, quan- 
do em 1641 foi preso por suspeito de tomar par- 
to na conspiração do marquez de Villa Real. Em 
nada so distinguiu. Em 1612 as intrigas dos cor- 
tezãos promoveram a sua demissão, c foi nomoa- 
do governador do Algarve, logar quo não tinha 
importaucia. Em 1647, depois da morte de Ma- 
thias d'Albuquerque, voltou a tomar o commando 
do excreito du Alemtejo, mas em nada se distin- 
guiu o seu commando, quo durou tres annos, e 
que todo se resumiu em escaramuças, cm cêrcos 
c em defezas de pequenas praças. Em 1650 toi 
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substituido pelo conde de Soure. Voltando á côrte, 
metteu-se tambem na celebre pendeneia do Jogo 
da Pella, em que mataram o d.º conde de Vimio- 
so, peadencia em que figuravam varios fidalgos 
e em que entrava tambem seu pac. Por esse mo- 
tivo esteve preso, saindo da cadeia quando fal- 
leceu D. João 1V. Novamento tomou o comman- 
do do exercito do Alemtejo; mas foi infeliz nas 
suas estrategias de guerra, do quc resultou per- 
der uma tentativa sobre Badajoz, e algumas pra- 
ças. Esta fatalidade desconceituou-o muito na 
opinião geral, o perdeu tanto o prestigio no es 
pirito dos soldados, que foi preciso substituil-o 
em 1658, por Joannes Mendes de Vasconcellos, 
que tambem não foi dos generaes mais felizes. O 
conde de S. Lourenço morreu em Lisboa a 21 de 
fevereiro de 1718. Havia casado em 1695 com D. 
Magdalena de Lima, dama da rainha D Maria 
Sophia de Neuburgo, filha do viscondo de Villa 
Nova da Cerveira, D. João de Lima, Não tendo 
suecessão, passou a casa e o titulo para seu irmão 
Rodrigo de Mello da Silva, quo foi o 5.º conde de 
S. Lourenço. 

São Lourenço (Pedro da Silva, 1º conde de). 
Era alcunhado O Duro. Serviu nas armadas e em 
Atrica, e depois na India, onde foi capitão d'uma 
nau no tempo do vice-rei Martim Affouso de Cas 
tro Foi tambem governador da Mina, e mais tar- 
do do Brazil, estados que defendeu com valor. 
Por taes serviços foi agraciado por Filippe IV de 
Hespanha e IJE de Portugal, com o titulo de con- 
de de 5. Lourenço, por carta de 25 de junho de 
16.0, e mais c.m a commenda de Santa Olaia de 
Pentalvos e a de S. Lourenço de Villela, ambas 
na ordem do Christo. Serviu de regedor da Casa 
da Supplicação, na ausencia de seu sobrinho Luiz 
da Silva. Casou com D. Luiza da Silva, filha e 
herdeira de Fernão da Silva, alcaide mór de Sil 
ves, o dc sua mulher D. Magdalena de Lima. 
D'este matrimonio houve tres filhas, duas das 
quaes fôram freiras d'Odivellas, c a mais velha. 
D. Magdalena da Silva, herdou toda a casa de 
scu pae, sendo a 2.º condessa de S. Lourenço. 
(V. este titulo). O illustre fidalgo viveu os ulti 
mos annos da sua vida retirado na sua casa de 
Odivellas, onde veiu a fallecer completamento 
cego. 

São Lourenço (Rodrigo de Mello da Silva, 5º 
conde de). Filho do 3.º conde d'este titulo, Luiz 
de Mello da Silva, o de sua mulher, D. Filippa 
de Faro. Fal. a 19 do setembro de 1725. Foi por- 
cionista do Collegio Roal de Coimbra, mestre cs- 
cola da collegiada de Santarem, e arcediago de 


Neiva, Tendo fallecido scu irmão mais velho, o | 
4.º conde, sem deixar successão, abandonou aquel- | 


la carreira, por ser herdeiro da casa e do titulo, 
sendo o 5.º conde de S. Lourenço, gentil-homem 
da camara do infante D. Antonio, deputado da 
Junta dos tres estados, 6.º alcaide mór de Elvas, 
commendador de S. Salvador de Joanne, de S. 
Lourenço de Seladeiro, de Santa Olaia de Pen. 
talvos, do S. Thiago de Lobão, de S. Paulo de 
Masans, e do Torrão d'Alfarrobc cm Elvas, to 
das na ordem de Christo; senhor do morgado de 
Monchique, e padroeiro do mosteiro dos religio- 
sos tereciros da dita villa. Casou a 13 de feverei- 
ro de 1720 com D. Marianna Rosa de Lencastre, 
filha de Vasco Cesar de Menezes, 1.º conde de 
Sabugosa e 4.º alferes mór do reino, e do sua mu 
lher, D. Juliana de Lencastre. D'este consorcio 
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houvo uma unica filha, D. Anna de Mello da 
Silva, que foi a 6.º condessa de S Lourenço. 
São Lourenço. Uma das antiquissimas fregue - 
zias de Lisboa. Foi fundada a cgreja om 1296, 
da era de Cesar, 1258 da era christã, por Pedro 
Nogueira, clerigo do conselho de D. Affonso III, 
que foi ali sepultado. As obras principiaram em 
1220 e levaram mais de 30 annos a concluir.A me- 
moria authentica da antiguidade da egreja. é um 
padrão de pedra com letras antigas, do qual 
consta quo o bispo do Lisboa 1). Matheus, na cra 
de 1309, que corresponde a 1271 da era de Chris- 
to, requerera por suas mãos na dita egreja um 
altar em honra da senhora da Victoria, a rogos 
de Vicente Martins, vigario de el rei e Alvaro do 
Lisboa, que o cdificaram. Os padroeiros da cgreja 
eram os viscondes dc Villa Nova da Cerveira, de- 
pois marquezes de Ponte de Lima, que apresen 
tavam o prior com 2:500 cruzados. A collegiada 
tinha 4 beneficiados apresentados polos mesmos 
fidalgos, os quacs tinham 1302000 reis cada um. 
A egreja é d'uma só nave e tinha antigamento no 
altar da capella-mór o sacrario com o Sacramen- 
to, tendo aos lados cm dois nichos as imagens de 
Santo Antonio e S. Domingos. No corpo da egre- 
ja havia 8 capellas, sendo a mais importante a do 
Descimento da Cruz, pertencente aos condes dos 
Arcos, e fronteiro a do Espirito Santo. À capel- 
la da Senhora da Piedade foi mandada construir 
pelo patriarcha de Lisboa D. Thomaz d'Almeida 
no tempo em que era prior de S. Lourenço. To- 
das as capellas tinham obrigação de côro. Os pa 
droeiros cram administradores do morgado dos 
Nugueiras e da capella de Sant'Anna, que tem a 
sua tribuna para a egreja, que portonce hoje aos 
marquezes de Castello Melhor. Nºesta tribuna, 
na parede parallela å linha longitudinal da egre. 
ja, vê-se a seguinte inscripção: «Sepultura de 
Pedro Nogueira, que foi do consclho de el-rei D. 
Affonso Ill, e fundou esta egreja no anno de 
1295.» E em seguida lê-se: «Dom Lourenço do 
Lima de Brito Nogueira, oitavo visconde de Vil- 
la Nova da Cerveira, do conselho de Estado o 
despacho, presidente da justiça, mandou fazer 
esta capella da invocação da gloriosa Sant'Anna, 
para melhorar a sepultura do fundador c insti- 
tuidor da dita egreja e morgado no anno do 
1648 » Effectivamente, vê sc na capella um bo- 
nito quadro representando Santa Anna e a Vir- 
gem, sobre um altar, onde cm cpocas difterentes 
so excreiam as funcções parochiaes, estando 
a capella-mór'em obras. O terremoto do 1.º de 
novembro de 1755 causou graves projuizos, caindo 
ocôro e quasi metade do tecto da egreja, desde 
a porta principal, deixando sómento illesa a ca- 
pella mór, havendo a fortuna de não morrer 
ninguem n'esta grande derrocada. O Sacramento 
mudou so para a egreja do Menino Deus, e den- 
tro da cêrca do palacio dos viscondes de Villa 
Nova da Cerveira. se levantou um altar em que 
sc celebraram os ofhcios divinos por alguns dias, 
em quanto, por ordem d'aquelle fidalgo, se prepa- 
rou cm capella e adornou com muita decencia uma 
das salas do palacio, para onde foi levado o Sa- 
cramento. À cgreja reconstruiu sc depois, fican- 
do situada n'um pequeno largo, chamado de S. 
Lourenço,proximo da antiga egreja c convento de 
S. Camillo de Lollis, então situado junto ao lo- 
cal onde se vê hoje a praça da Figueira, e junto 
ao palacio dos referidos fidalgos. A fachada é de 
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muito simples architectura, e voltada para o pocu | Fafe, distr. de Braga. || Santa Maria, de Terro- 
te; uma porta de entrada, tendo por cima uma j 80, conc. de Povoa de Varzim, distr. do Porto. || 


sanella para o côro, vendo-se ao lado a torre dos 
sinos. Para se entrar na cgreja, que ficava na al- 
tura d'um primeiro andar, subiam se 18 degraus. 
Na capella mór via-se a imagem de S. Lourenço, 
A egreja tinba mais 4 altares lateraes. Em 1567 
toi o templo rcedificado, sendo aberto o eulto ao 
publico em 24 de novembro do mesmo anno. São 
d'esta epoca os 4 sinos da torre, fuudidos pelo 
conhecido industrial Candido Roiz Bellas. As ca 

pellas eram adornadas com imageus do csculptu- 
ra de madeira, de muita veneração, estando a de 
S. Camillo de Lellis n'um pequeno altar, a qual 
fôra trazida para esta cgreja em solemne procis 

são da egreja do convento de S Camillo em 1836. 
Com as reedificações posteriores o local do altar 
da Seuhora da Victoria ficou muito occulto, es- 
tando quasi n'um subterranco. Ha poucos annos 
novamente sc renovou a cgreja, e com a abertu- 
ra da nova rua do Marquez de Ponte de Lima, 
para que foi preciso fazer algumas demolições, 
desappareceu o antigo e pequeno largo e a cs- 
cadaria que dava eutrada para a egreja, ficaudo 
esta ao nivel dg nova rua, e muito mais bem si- 
tuada. No altar da capella-mór está a imagem da 
Senhora da Pureza, que pertencia å antiga ca- 
pella do palacio dos marquezes de Castello Me 

lhor, na Avenida da Liberdade, e por ter sido 
demolida a ermida, para ali se transferiu a 5 de 
fevereiro de 1902. Aos lados do altar-mór, collo. 
cadas em duas misulas, estão as imagens de 8. 
Loureuço e de S. Sebastião. Aos lados da capel- 
la-mór estão dois tumulos pertencentes a pessoas 
da familia do nobre fundador. A egreja tem mais 
3 altares; o do Santissimo no lado do Evangelho, 
e Santo Antonio e Senhora das Dôres do lado da 
Epistola. O corpo da egreja está revestido de 
bous quadros de azulejos, composição bem deli 

ncada, côres finas, sendo o fabrico do azulejo 
de grande perfeição. O assumpto dos quadros 
são alguns passos da vida do S. Lourenço, pa- 
drociro de Roma, vendo se n'um d'elles a basili 

ca de S. Lourenço, existente n'aquella cidade, 
cuja architectura so suppõe ter sido reproduzida 
ua primitiva egreja de Lisboa. O orgão, que cs 

tá no côro é talvez um dos melhores d3 seu tama 

uho o genero, feito em 1806 pelo atamado orga- 
neiro Antonio Xavier Macbado e Cerveira. A 
sacristia é tambem de simplicidade, tendo no seu 
altar a Senhora da Conceição A freguezia de 5. 
Lourenço esteve muitos annos aunexada á de S 
Cliristovam, mas tornou-se independente em 1893 
ou 1899, 

São Lourenço Pov. e freg. de S. Lourenço, da 
prov. do Alemtejo, cone. e com. de Elvas, distr. 
de Portalegre, arceb. de Evora. Esta freg estã 
anuexada à da Sé de Elvas. O ordiuario apresen 
tava o capellão, que tinha de rendimento diversos 
gencros e 308000 em dinheiro. || Povoações nas 
freguczias: S.Lourenço,de Cabril, cone. de Monta- 
legre, distr. de Villa keal. || N. 8.º da Expeetação, 
de Eiras, conc. de Chaves, do mesmo distr. || N. 
S.. d'Assumpção e cone. do Grandola, distr. de 
Lisboa. || S Miguel, de Paçô, coue. de Villa Ver- 
de,distr.de Braga. || O Salvador, de Paço de Sousa, 
couc. de Penafiel, distr. do Porto. || S. Pedro, de 
Pedroso, concede V. N. de Gaia, do mesmo distr. 
|| Espirito Santo, de Pera, cone. de Silves, distr. 
de Faro. || S. Martinho, de Quinchães, cone. de 
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S. Vicente do Pereira Jusã, cone. de Ovar, distr. 
de Aveiro. || O Salvador, de Villar de Andorinha, 
couc. de V. N. de Gaia, distr. do Porto. || Pov. e 
freg. do conc. e prov. de Macau, Asia. || Freg. e 
couc. da ilha do Fogo ou de S. Filippe, na com. 
de Sotavento, archipelago, prov. e bisp. de Cabo 
Verde, Africa Oecidental. Produz milho, feijão, 
batatas, mandioca, cauna d'assucar, tahaco e al- 
godão. || Freg. do conc. e com. das llhas, distr. e 
arceb. de Gôa, India. || Cabo situado na costa N 
E da ilha do Porto Santo, archipelago da Madei- 
ra | Babia da costa E da ilha de Santa Maria, 
Açõres. E’ muito desabrigada dos ventos do qua 
drante de NO, e está situada entre a ponta dos 
Cedros e a dos Mattos. Proximo d'ella fica o ilhéo 
basaltico dos Romeiros, que tem 84 m. d'altura. 
| Cabo situado na costa E da ilha da Madeira. 
Dista uns 1 k. do porto de Machico, e recebeu 
o nome do avio em que Gonçalves Zarco foi pe- 
la primeira vez à Madeira. Farol no logar cha- 
mado Ilhéo de Fóra, construido em 1870. || Cabo 
da costa N da ilha do Faial. Açõres. || Pov. que 
dá o nome a uma est. do caminbo de ferro na 
esa de Mirandella, cntre as do Amieiro e Tra- 
ao. 

São Lourenço do Bairro Villa o freg. de S. 
Lourenço, da prov. do Douro, conc. e com. do 
Anadia, distr. de Aveiro, bisp. de Coimbra; 535 
fog. e 2:090 hab. Tem esc. do sexo mase., correio 
com serviço de posta rural, e pharmacias. Está 
situada n'um valle, na margem d'uma ribeira af- 
fluente do rio Certoma A pov. é muito antiga, 
mas não se sabe por quem foi fundada. Em tem- 
pos remotos, juntamento com Santo André, de 
Ois do Bairro, formavam ambos uma só tregue- 
zia. Pertenceu ao bispo de Merida, e depois pas 
sou ao bispo de Coimbra. Fôram donatarios d'es- 
ta villa os marquezes do Cascaes, que apresenta- 
vam o prior, o qual tinha do rendimenta 4 0B0U0 
reis. D. Manuel I deu lhe foral em Lisboa, a 5 de 
abril de 1514. A terra é muito fertil, principal- 
mente cm bom vinho. Pertence á 5.º div. mil. e 
ao distr. de recrut. e res. n.º 24, com a séde em 
Aveiro. S. Lourenço do Bairro foi séde e denomi- 
nação d'um cone. que ge supprimiu por decreto de 
21 de dezembro de 1853. 

São Lourenço do Douro. Pov. e freg. de S. 
Lourenço, da prov. do Douro, conc. e com. de 
Marco de Canavezes, distr. c bisp. do Porto; 134 
fog. e 526 hab. Tem esc. do sexo masc. Dista 17 
k. da séde do cone. O prior do mosteiro de Villa 
Bôa, de concgos regrantes de Santo Agostinho, o 
o abbade benedictino do conveuto de S. João do 
Alpendurada, apresentavam alternativamente o 
abbade, que tinba 1503000 reis. A terra é fertil, 
c pertence à 6º div. mil. e ao distr. de recrut. c 
res. n.º 13, com a séde em Villa Real. 

São Lourenço dos Francos. Denominação 
porque é tambem conhecida a freg. de Miragaia 
(3 Lourenço dos Frances) do cone. da Lourinbã, 
distr. de Lisboa. 

São : ourenço dos Gallegos. Denominação 
porquo é tambem couhecida a freg. de S. Bartho 
lomeu (S. Lourenço dos Gallegos) do cone. da 
Lourinhã, distr de Lisboa. 

São Lourenço de Mamporcão. Pov. c freg. 
de S. Lourenço, da prov. do Alemtejo, cone. c 
com. de Extremoz, distr. e arceb. de Evora; 140 
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fog. e 735 hab. Tem est. post. Dista 7 k. da séde 
do conc. e está situada na margem d'umna peque- 
na ribeira afluente da ribeira de Anna Loura, O 
arcebispo apresentava o cura, que tinha alguns 
generos de rendimento. Pertence á 4." div. mil. 
e ao distr. de recrut. e res. n.º 22, com a séde em 
Abrantes. 

São Lourenço dos Mattos. Pov. na freg. de 
S. João Baptista e S. Lourenço d'A Imansil, conc. 
de Loulé, distr. de Faro. 

São Lourenço dos Orgãos. Freg. do conc. da 
Praia, na com. de Sotavento, ilha de S. Thiago, 
archipelago, prov. e bisp. de Cabo Verde, Africa 
Occidental. Produz assucar, café, batata, man 
dioca, milho, teijão, etc. 

São Lourenço de Riba Pinhão. Pov. e freg. 
de S. Lourenço, da prov. de Traz-os Montes, 
conc. de Sabrosa, com. e distr. de Villa Real, 
bisp. de Lamego; 230 fog. e 955 bab. Tem esco- 
las d'ambos os sexos, e est. post. Dista 8 k. da 
séde do cone. A mesa archiepiscopal de Braga 
apresentava o reitor, que tinha 10( 8000 de ren- 
da. Pertence à 6.º div. mil. e ao distr. de recrut. 
e res. n.º 13, com a séde em Villa Real. 

São Luiz (Fr. Antonio de) Religioso da + rdem 
de S. Francisco. Era natural de Penafiel. Foi 
commissario da ordem Terceira no convento de 
Lisboa, da custodia de S. Miguel, e provincial 


eleito a 9 de outubro de 1621. Trabalhou muito | 
para alcançar a canonisação da rainha Santa lza- | 


bel. Escreveu: Regra dos irmãos seculares da San 
ta e veneravel ordem terceira da Penitencia, ete., 
Lisboa, 1630; 2.º edição, 1643; Coimbra, 1686. 
São Luiz (Eduardo Pinto Soveral, visconde de). 
Fidalgo da Casa Real,por successão a seus maiores 
commendador da ordem de Christo: gran-cruz da 
Izabel a Catholica, e commendador de Carlos III, 
ordens hespanholas; enviado extraordinario e mi- 
nistro plenipotenciario ds Portugal á Turquia, 
etc. Era filho de Luiz de Soveral Vassallo de 
Sousa, fidalgo da Casa Real e proprietario, e ds 
sua mulher D. Anna Candido Pinto; irmão do 1.º 
visconde de Soveral, Luiz Augusto Pinto de So- 
veral. Casou com D. Maria da Piedade Paes de 


Sande e Castro, filha de Manuel Paes de Sande | 


e Castro, moço fidalgo com exercicio na Casa 
Real, e de sua mulher, D. Leonor Correia de Sá 
Benevides. Foi-lhe concedido o titulo de viscon- 
de de S. Luiz, por decreto de 4 de novembro de 
1877. Tem o seguinte brazão d'armas: Em cam 
po de ouro 3 faxas de vermelho, carregada cada 
uma de tres estrellas de prata, de G raios, em fa- 
xa; timbre, 3 espadas nuas em roquete com as 
pontas fincadas no virol, com os copos de ouro e 
punhos sanguinhos. 

São Luiz (D. Fr. Franeisco de). Mais co. 
nhecido pelo nome de cardeal Saraiva. V. este 
nome. 

São Luis (Fr. Manuel de). Religioso da ordem 
de 8. Francisco da provincia dos Áçôres. N. em 
Villa Franca do Campo, da ilha de S. Miguel, a 
29 de agosto de 1660; fal. a 14 de agosto de 1736. 
Professou no convento franciscano e Ponta Del. 
gada em 1679, foi guardião do convento da Villa 
da Praia, c por fim provincial da provincia de S. 
João Evangelista e examinador synodal do bis- 
pado de Angra do Heroismo. Escreveu: Rudimen- 
tos concinnatorios, cte., Lisboa, 1708; Instrucções 
moraes e asceticas, deduzidas da vida e morte da 
veneravel Madre Francisca do Livramento, abba- 
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dessa que foi no mosteiro da Esperança em Pon- 
ta Delgada, cte., Lisboa, 1731; 2 tomos. 

São Luiz. Pov. e freg. de S. Luiz, da provin- 
cia do Alemtejo, conc e com. ds Odemira, distr. 
e bisp. de Beja; 460 fog. e 1:783 hab. Tem ese. 
do sexo masc., est. post. e hospedaria. Está situa- 
da na*serra do Cereal na estrada de Sines a Ode- 
mira a 14 k. da séde do cone. A mitra apresen- 
tava o cura, que tinha 180 alqueires de trigo e 
128000 reis em dinheiro. A terra é muito fertil 
em cereaes, e pertence å 4.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 17, com a séde em Lagon. || 
Povoações nas freguezias: Ilha Terceira, Açõres; 
S. Beuto, cone. e distr. de Angra do Heroismo. || 
N. S.* d'Assumpção (Sé), cone. e distr, de Faro. 
|| Colonia portugueza fundada em 1869 a meio 
caminho da fronteira do Tranavall,na Africa Orien 
tal, por iniciativa de João Albazini. 

São Luiz de Braga (Luiz de Braga Junior, 
visconde de). Antigo empresario de theatros do 
Brazil, e um dos fundadores do theatro de D. 
Amelia, de Lisboa, hoje da Republica, e seu di- 
rector e administrador. N. no Rio Graude do Sul 
a 26 de março de 180, sendo filho de paes por~ 
tuguezes. Foi pouto de theatro, e depois socio de 
uma empresa artistica uo theatro Recreio Dra- 
matico, do Rio de Janeiro. Mais tarde fez-se cm- 
presario, tendo adquirido o espolio da empresa 
de Esther de Carvalho. Com a companhia que 
organisou, percorreu o Brazil do norte ao sul, 
ganhando principalmente com as operettas O Pe. 
riquito e D. Juanita. Depois associou se com Ce- 
lestino da Silva o'algumas empresas, e n'ellas tc - 
vc lucros. Com o advento da Republica do Bra- 
zil, envolveu-se cm diversos negocios de fuudos 
e incorporação de companhias commerciaes, con- 
seguindo reunir avultados meios de fortuua. Veiu 
então para Lisboa, onde fixou residencia, conti: 
nuando sempre a tratar de negocios theatracs, 
sua paixão predilecta. Juntamente com Guilber- 
me da Silveira, com quem travára relações no 
Brazil, tomou parte na empresa que por iniciati- 
va d'aquelle antigo e bem conhecido actor fun- 
dou o theatro de D. Amelia, hcje theatro da Re- 
publica. A empresa compunha-se, além dos já 
citados, dos capitalistas Celestino da Silva, em- 
presario no Brazil, Antonio Ferreira Ramos e 
Miranda, negociantes do Rio de Janeiro. O thea- 
tro abriu a 22 de maio de 1894 (V. Portugal, vol. 


| IV, no artigo Lisboa). Sendo agraciado com o ti- 


tulo de visconde pelo fallecido rei D. Carlos, con - 
tinuou cmpregando todos os esforços para o en- 
grandecimento do seu theatro, tomando a diree- 
ção technica da empresa. Todos os aunos costu- 
ma fazer uma viagem ao estrangeiro, procurando 
eseripturar todas as celebridades em evidencia 
para as apresentar uo palco do theatro da Repu- 
blica, tornando o assim muito conhecido e acre: 
ditado no estrangeiro. Graças ao seu infatigavel 
empenho, o publico de Lisboa tem podido admi- 
rar artistas notaveis, como a Sarah Bernard, 
Duse, Granier, Novelli, Jane Harding, Antoine, 
Sada Yacco, Rejane, Zacconi, Emmanuel, Mimi 
Aguglia, ete., além das melhores companhias 
hespanholas de zarzuela, franceza e de opera 
comica italiana. A'cêrea da companhia portugue- 
za, tem ali sempre reunido vs nossos mclhorca 
artistas, apresentando originaes portuguezes de 
reconhecido merito, c peças do theatro moderno 
francez, cuja traducção é sempre confiada aos 
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escriptores mais considerados. No theatro da | Matta, de 505000 reis; outra de João Ribeiro, 


Republica, tambem tem organisado varias festas 
em favor de instituições de bencficencia, festas 
a que toda a imprensa sempre se tem associado 





instituida na capella do Bom Jesus, com a con- 
grua de 308000 reis. O terremoto de 1755 e o 
incendio que sc lhe seguiu, destruiram quasi to- 


Ultimamente ali se apresentou mais uma grande į talmente o templo, e as propriedades que consti- 


novidade para Lisboa, a troupe do Gran-Guinhol. 
São Luiz Gonzaga Freg do conc. de Ango 


tuiam grande parte da freguezia, fallecendo 
n'aquelle lamentavel desastre 40 pessoas, que se 


che, distr e prov. de Moçambique, Africa Orien- | baviam refugiado na egreja. A perda foi tão im- 


tal. Tem 37:200 k. q. e compõe se d'uma villa e 
de 8 aldeias. 

São Luiz Rebello (Fr. Francisco de) Eremi. 
ta da congregação de S. Paulo da Serra d'Ossa. 
Era natural de Lisboa, mas ignoram-se as datas 
do nascimento c fallecimento. Professou a 9 de 
agosto de 1723. Doutorou se em theologia na Uni 
versidade de Evora em 1738, foi lente dethcolo- 
gia o de philosophia no seu convento, e adquiriu 
grande fama de prégador. Foi eleito geral da or- 
dem em 1752. Escreveu: Sermão no outavario com 
que a casa de S. Roque, da Companhia de Jesus, 
celebrou a canvnisação de S João Francisco Re 
gis, ete.; saiu no livro Voz em Roma e Ecco em 
Lisboa; Sermão da procissão de preces por agua, 
prégado na egreja da Encarnação a 16 d'abril de 
1150, Lisboa, 1750. Quando houve o attentado 
contra elrei D. José, Fr. Francisco de S. Luiz 
Rebello prégou no dia de Reis, 6 de janciro de 
1759, na egreja d'Ajuda, pa presença da familia, 
um sermão, que imprimiu n'esse mesmo anno com 
o titulo de Brado do zelo, para respeito dos mo 
narchas e confusão dos rebeldes, ete. Publicou 
ainda o tomo I d'uma collecção de sermões, ete 

São Macario. Pov. na freg. de N. S." do Mon- 
te, de Caparica, cone. de Almada, distr. de Lis- 
boa. || Alta e ingreme montanha, na prov. do 
Douro, na terra de Lafões. E' um ramo da serra 
da Gralheira Cria muita caça grossa e miuda, e 
n'ella nascem varios ribciros o regatos. 

São Mamede. Antiga freguezia de Lisboa, que 
tevc a sua primitiva egreja proximo ao Castello 
de 8. Jorge, e que por case motivo cra capella 
real no tempo em que os nossos primeiros mo 
narchas viviam no paço da Alcaçova. Seguudo D. 
Rodrigo da Cunha, a parochia estabeleceu-se no 
tempo do bispo D. Estevão lI, o qual catando 
em Avinhão a 16 de maio de 1312, commcettera a 
Martim Matbeus e a Pedro de Formão a sua ins- 
tituição No Mappu de Portugal, do P. Baptista 
de Castro, lê se que n'uma escriptura encontrada 
no seu antigo cartorio, se dava a perceber, que a 
freguezia já estava crepta om 1220, porque n'es- 
se anno instituiu n'esta cgreja Maria Pires, mu 
lher de Pedro Martins de Bulhões, irmão de San 
to.Autonio, uma missa cantada em sua vida to 
das as sextas feiras á honra da Santa Cruz, por 4 
soldos de camola. Quasi da mesma antiguidade era 
o sepulchro de pedra, em que por tradição jazia 
o pae do mesmo santo tbaumaturgo, o qual esta 
va collocado debaixo d'um arco junto aos degraus 
do adro d'esta cgreja, segundo o antigo uso de 
aquelles tempos, e que ficou da parte de dentro 
da sacristia, quando se procedeu a umas obras 
em 1665. A egreja era do padroado real, que ren- 
dia 2508900 reis, e cada beneficio, dos 4 que ha 
via, cra de 308000 reis, sendo os beneficiados 
apresentados pelo prior. A cgreja tinha 7 capel- 
lanias: 1 do Santissimo com 705900 reis; duas 
das Almas, do 508000 reis cada uma; uma que 
instituira a condessa de Valladares, de 48800 
reis; outra do corrcioanór Antonio Gomes da 
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portante, que em 1756, dos 300 fogos que tinha a 
freguczia, sómente possuia 12 porque os mais es- 
tavam arrazados, ou so passaram para a fregue- 
zia de S. Christovão, c para outras confinantes. 
Mais tarde, achou se intacta entre os escombros 
a imagem de S. Sebastião da Saude, que era de 
grande devoção. A parochia foi acolher se em S. 
Christovão, onde esteve até 1761, passando n'es 

se anno para a egreja do collegio de S. Patricio, 
ecmquanto sc não fazia a divisão das novas paro- 
chias. Os parocbianos e o prior ambicionavam ter 
casa propria, e tendo acabado umas antigas con- 
frarias com o terremoto, represcutaram em 1760 
ao patriarcba, para que aquelle rendimento fôsse 
aproveitado Á fabrica da egreja. A despeito de 
repetidas e instantes supplicas, só 8 annos depois 
é W a freguezia teve casa sua, em 1769, na er- 
mida de N. Senhora Mãe de Deus e dos Homens, 
na rua do Abarracamento de Valle de Pereiro, a 
qual tinha sido fundada em 1755 por José Ribei- 
ro, n'uma quinta, que possuia n'aquelle local. Em 
1710, a irmaudade do Santissimo, que estava de- 
sorgauisada por decintelligencias causadas po- 
las muitas vicissitudes soffridas, foi novamente 
instituida por determinação do patriarcha, e os 
irmãos ainda não satisfeitos com a ermida por ser 
muito acanhada para o desenvolvimento da fregue- 
zia, começaram a pensar em construir uma nova 
egreja, o que pelas muitas dificuldades com que 
tiveram de luetar, só conseguiram 13 annos de- 
pois Foi em 1783 que a parochia veiu para a no. 
va egreja, que fôra edificada n'um terreno cedi 

do por mercê regia, pelo Collegio dos Nobres em 
1481. A construcção da egreja estava a cargo da 
irmandade do Santissimo, e cra apenas a capella- 
mór do templo actual, sobre um pequena mouti- 
culo, tendo mais tarde uma especie de bar- 
racão, que só em 1860 se transformou no corpo 
egreja. Os terrenos sobre que assentava a capel- 
la primitiva, comprehendiam parte da quinta e 
casa do capitalista Anjos, largo de S. Mamede, e 
ainda uns terrenos isolados na fabrica das sedas. 
Todos clles fôram vendidos ou trocados, não res- 
tando hoje mais que o adro. Pela parte de traz 
era o cciniterio, e para a esquerda havia terre 

nos com arvorcs de fructo c parreiras. Na Lisboa 
antiga, do sr. Julio de Castilho, vol. V da edição 
de 1904, vem minuciosamente descripta tanto a 
antiga como a nova egreja de S. Mamede, as con- 
traricdades que soffrcu, e as enormes dificulda- 
des com que teve de luetar, para conseguir que a 
egreja chegasse ao seu actual estado. Requere- 
ram por vezes os irmãos que lhe fôsse cedida a 
cgreja do autigo Collegio dos Nobres, hoje 
Escola Polytechnica, para ali installarem a fre- 
guczia, mas não a puderam nunca alcançar. Em 
1851 a irmandade conseguira do governo a ce- 
deucia das alfaias, imagens e outros objectos de 
culto, de que a cgreja estava muito uccessitada, 
que estavam na posse dos terceiros da ordem de 
S Francisco, e que haviam pertencido å egreja 
de S João Nepomuceno; n'esse mesmo anno tam- 
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bem a irmandade teve a offerta de 4 caixas com 
vidros de eôres, roxos e aimarellos, para as ja 

nellas lateraes do templo, e para as do côro. Em 
18 d'agosto do 1850 abriu-se a egreja ao culto dos 
ficia, para não demorar mais esta solemnidade, e 
não porque ostivesse concluida, tanto quo em 
1363, o prior Neto e Vasconcellos, desejando vêr 
acabadas aquellas eternas obras, deu á irmanda- 
de fabriqueira 4 inscripções no valor de 2:6008000 
reis; sobro esta offerta doram-se novas peripecias, 
que vcem narradas no referido vol. V da Lisboa 
antiga Uma portaria de 26 d'agosto de 1878, auto- 
risou o ministerio das obras publicas a concluir os 
trabalhos. Foi então nomeado o engenheiro Ben- 
to Antonio Leça. Houve a luctar ainda com os 
estragos que o tempo havia já feito na parte já 
prompta da cgreja; finalmente cm 1830 tôram con- 
sidcrados justissimos todos os requerimentos fei- 
tos do mau cstado do templo, e principiaram no- 
vamente as obras, sendo sómente feitos os concer- 
tus precisos em 1883, que cm agosto d'esse anno 
se solicitaram. Em 1903 por inatancias do novo 
parocho, o sr. dr. José Maria da Silva Livramen 

to, fôram pelo miuisterio das obras publicas co- 
meçadas as obras de reconstrucção do corpo do 
norte adjacente á egreja, que ameaçava ruina por 
ter sido assaltada pela formiga branca; procedeu- 
se então á renovação do soalho, pintura do tecto 
e dos altares, e outros restauros indispensaveis 
Entretanto a parochia passou a funccionar desde 
agosto do mesmo anno de 19U3 na egreja do Ra 


to, até que as obras se termiuaram. A egreja de | 


S. Mamede está situada n'um sitio elevado, com 
espaçoso adro para onde se sobe por uma esca- 
daria semi-cireular. A facbada é d'um só corpo, 
ladeado por duas pilastras jonicas, sobre as 
quaes corre uma architrave, de simples e mo- 
desta apparencia, À frontaria termina em bico, 
tendo no centro um mezannino circular, sobrepu 
jada de cruz, e entre dois fogaréos altos que se 
erguem nos angulos da basetriangular. Tem uma 
só porta de entrada, sobre a qual se vêem tres 
largas jancllas que deitam para o côro. A egreja 
é d'uma só nave, com o tecto abaulado adornado 
de pinturas singelas. No altar-mór vê-se a ima- 
gem de S. Mamede, tendo aos lados, em dois ni- 
chos. S. Joaquim e Nossa Seuhora. Na capella- 
mór, vêem-se de cada lado duas tribunas com ja- 
nellas envidraçadas de caixilhos dourados. No 
corpo da egreja ha 4 capellas, duas de cada lado: 
a do Santissimo, Senbora das Dôrcs, que veiu pa 
ra esta egreja transferida d'uma casa da rua de 
S. Bento onde estava; Nossa Senbora da Conccei- 
ção da Escola, imagem que foi salva no incendio 
do antigo Collegio dos Nobres, e recolhida n'esta 
egreja;Nossa Senbora Mãe de Deus c dos Homens; 
S Sebastião da Saude, a unica imagem que sc 
salvou da antiga, Nos altares ainda se vêem mais 
algumas imagens. Na sacristia da irmandade ha 
entre outros, um paincl grande representando o 
encontro de Nossa Senhora e Santa Izabel, tendo 
sobre o altar a imagem da Senhora da Soledade. 
Na sacristia dos padres, do lado direito, está um 
altar com Nossa Senhora dos Anjos, esculptura 
de pedra, ainda cm branco; é de cinzel allemão, 
e veiu tambem da autiga egreja de S. João No- 
pomuceno. 

São Mamede Povoações nas freguczias: San 


ta Maria, de Borbella, conc. c distr. de Villa | 


Real. || Santa Maria, de Caunedo, conc. de Celo 
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rico de Basto, distr. de Braga. || S. Mamede, de 
Cuide de Villa Verde, cone. de Ponto da Barca, 
distr. de Vianna do Castello. || Santa Maria, de 
Dnas Egrejas, cone. de Villa Verde, distri 

cto de Braga. || Santa Eulalia, conc. de Arouca, 
distr. de Aveiro. || S. Martinho, de Fajões, conc. 
de Oliveira de Azemeis, do mesmo distr | S. Si- 
mão, de Junqueira, concelho de Villa do Con le, 
districto do Porto. | S. Miguel, do Lavradas, 
concelho de Ponte da Barca, districto de Vianna 
do Castello. | Nossa Senhora da Esxpecta- 
ção, de Lorvão, conc. de Penacova, distr. de 
Coimbra. || S. Thiago, de Lustosa, cone. de Lou- 
zada, distr. do Porto. || Santa Maria, de Refoios 
do Lima, conc. de Ponte do Lima, distr. de Vian- 
na do Castello. || S. Christovão, de Rio Tinto, 
cone. de Gondomar, distr. do Porto. || N. S.* da 
Purificação, de Roliça, conc. de Obidos, distr. de 
Leiria. || Santo Estevão, de Vinhós, cone. de Fa- 
fe, distr. de Braga. || Logar que dá o nomc a uma 
est. do caminbo de ferro na linha de Torres Ve- 
dras, entre as de Bombarral e Obidos. || Serra do 
diatr. de Portalegre. Tem 1:025 m. d'altura e é a 
continuação d'um dos ramos da cordilheira celti- 
berica ou cantabrica, prolongando se em Hespa 

nha com os nomes de (Guadalupe, Montanhez e 
montes de Toledo. Liga-se pelas planuras da Po- 
voa à serra de Niza a NO, e com a serra d'Ossa 
que fica ao sul. 

São Mamede de Riba Tua. Villa o freg. de 
S. Mamede, da prov. de Traz-os-Montes, cone e 
com. de Alijó, distr. de Villa Real, bisp. de La- 
mego; 447 fog. e 1.541 hab. Tem escolas d'ambos 
os sexos, pharmacias e est. post. Dista 6 k da 
séde do conc. Tem est. do caminbo de ferro na 
linha do Douro, entre a de Tua, e o apeadeiro de 
Castedo. A mitra apresentava o abbade, quo ti. 
rba 1004000 reis. A terra é muito fertil; produz 
laranjas que são consideradas as melhores do paiz, 
e vinhos do superior qualidade, tintos e brancos, 
que na sua maior parte são exportados para o es 
traogeiro. Tem grandes adegas, e bons edificios 
de construcção moderna. Perteuce à 6.º div. mil. 
c ao distr. de reerut. e res. nº 13, com a séde em 
Villa Real. 

São Mamede de Sádão Pov. e freg. de S. 
Mamede, da prov. da Extremadura, conc. e com. 
de Grandola. distr. de Lisboa, bisp. de Beja; 67 
fog. e 3l2 bab. Tem cse. do sexo mase. e est post. 
Dista 23 k. da séde do cone A Mesa da Conscien- 
cia o Ordens apresentava o eapellão, que tinha 
alguns generos e 108000 reis em dinheiro. Per- 
tence å 4.a div. mil. e ao distr. de recrut. e res. 
n° 11, com a séde em Setubal. 

São Manços. Pov. o freg. de S. Manços, da 
prov. do Alemtejo, cone., com , distr. e arceb. de 
Evora; 258 fog. e 1:153 hab. Tem esc. do sexo 
masc. e est. post. Está situada n'um valle na mar- 
gem esquerda d'um afiluente da ribeira de Azam- 
buja, a 19 k. da séde do conc. A mitra apresen 
tava o cura, que tinha alguns generos de rendi- 
mento. À terra é fertil em cercacs, e cria muito 
gado. Pertence à 4." div. mil. c ao distr. do re 
crut. e res n.º 11, com a séde em Setubal. || Pov 
na freg. de S Martinho e cone. do Pombal, distr. 
de Leiria. 

São Marçal( Thomaz Quintino Antunes, viscon - 
de e conde de). Antigo typographo, proprietario 
da Typographia Universal, e um dos proprieta- 
rios é fuudadoros do Diario de Noticias. N. em 
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Lisboa no auno de 1820, oudo tambem fal. a 16 
de feverciro de 1898. Era filho de paes humildes. 
Frequontou a aula de primeiras letras regida 
pelo mestre Felix, realista exaltado, que foi 
assassinado na noite de 21 d'agosto de 1831, n'uma 
revolta liberal pelos revoltosos de infantaria n.º 
4. Continuou depois a sua educação litteraria nas 
aulas da Congrogação do Oratorio no convento 
das Necessidades, concluindo ali os estudos que 
formavam o denominado curso de portuguez. Des- 
de muito creança que uma vocação irresistivel o 
chamava para a arte typographica, e aos 1! an 
nos de edade, a 4 d'abril de 1834, entrou como 
apreudiz, para a Imprensa Nacional, de que era 
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sempre ao lado dos partidos mais avauçados, € 
conspirou nas varias revoltas democraticas que 
se deram n'essa epoca em Lisboa, taes como a 
de 14 de agosto de 1810, que tinha por fim apoiar 
o movimento das provincias para derribar o mi- 
nisterio Costa Cabral, e que chegou a invadir o 
deposito d'armas do Arsenal do Exercito, abor- 
tando com a prisão de 52 dos seus principacs in 
fluentes. Entro esses contava se Thomaz Quiuti- 
no Antunes, que então estava no quadro typo- 
graphico da Academia das Sciencias, onde era o 
compositor predilecto do erudito escriptor D. Fr. 
Francisco de S. Luiz. Pertenceu 4 guarda nacio- 
nal, e foi alferes da 8.” companhia do 18º bata- 


então administrador Rodrigo da Fonseca Maga- | lhão nacional. Saindo da prisão no fim de 4 me- 
lhães. D'ali passou para o quadro typographico | zes, e depois d'algumas vicissitudes resultantes 
da Guarda avançada, um dos primeiros jornacs | da sua attitudo politica, contava ser readmittido 
politicos que appareceram depois da campanha da | na Academia, mas não o conseguiu pela opposição 


a P -DEN 





Conde de 8. Marçal 


Liberdade, e de que ceram redactores os irmãos 
Castilhos, Antouio, José e Augusto, o qual se 
imprimia na typographia de liomão Rodrigues 
da Costa. O jornal deixou de ser ali feito, pas- 
s ndo a outra typographia,mas Thomaz Quintino 
Antunes conservou-se, ficando empregado na com- 
posição de diversas obras. Mais tarde, faltando o 
trabalho, foi para a typographia de Antouio So- 
bastião Coelho, onde se imprimia O Independen- 
te, folha diaria, de que eram redactores © pro- 
prictarios Antonio Luiz de Seabra, depois vis- 
conde do Scabra, e Antonio d'Uliveira Marreca. 
Termiuaudo a publicação do Independente, couse- 
gaiu ser admittido na typographia da Academia 
Real das Scieucias, onde se conservou até agosto 
de 1840. Thomaz Quiutino Antunes, desde muito 
novo cncautado pelas ideias liberacs e detestan - 
do todas as oppressões e despotismos, estava 
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que lhc fez o guarda mór da Academia Manuel 
José Pires. N'esta epoca, a typographia atraves- 
sava uma crise medouha. Escaceava o trabalho 
em toda a parte, e o pouco que havia, era pago 
por menos da terça parte do seu valor. Por for- 
tuna vagou n'esta occasião o logar de dircetor 
technico da typographia do Portugal Velho, e 
conseguiu ser ali admittido, depois de algumas 
dificuldades que se levantaram, por ser um jor- 
nal miguelista, e Thomaz Quintino Antuncs ser 
conhecido como constitucional. Aquella empresa 
jornalistica era composta dos homens mais res 

peitaveis do partido realista. Pouco depois de aca - 
bar a publicação d'esso jorual, toi convidado pelo 
dr. Holtremann para se encarregar da direcção 
da typographia da Gazeta dos Tribunaes, de que 
era proprietario este distincto advogado, juuta- 
mente com o dr. Antonio Gil Mais tarde o dr. 
Holtremann adquiriu a propriedade da Revista 
Universal Lisbonense, cuja redacção estava con- 
fiada a Antonio Feliciano de Castilho. Um an 

no depois, Castilho foi convidado para dirigir em 
S. Migucl o jornal Agricultor michaelense, e par 

tiu para aquella ilha, sendo substituido na Ze 

vista por José Maria da Silva Leal. No fim de 
dois annos a Revista passou a ser redigida por 
Sebastião José Ribeiro de Sá, o qual comprando 
a imprensa do Panorama, de que era então pro- 
prietario Sautos Monteiro, a juntou å typographia 
da Gaseta dos Tribunaes, ficando Thomaz Quinti- 
no Antunes director do estabelecimento. Aqui, 
associado com José Maria de Seabra, publicou 
uma edição das obras do Padre Antonio Vieira. 
Mais tarde, em 1854, Ribeiro de Sá, associando 

so com Rebello da Silva, adquiriu a propriedade 
da Typographia Universal, na rua dos Calafates, 
hoje do Diario de Noticias, e ali reuniram as ty- 
pographias que já possuiam, Ribeiro de Sá a da 
Revista Universal, ce Rebello da Silva a da Jm- 
prensa e Lei. Thomaz Antunes foi convidado pa- 
1a administrador do estabelecimento, encargo que 
clle acceitou de accôrdo com o dr. Heltremanan. 
Imprimiram sc então ali diversas folhas politi- 
cas, como a Hegeneração, Civilisação, cte. Mezes 
depois, Rebello da Silva abandonou a sociedade, 
o Kibciro de Sá tomou um novo socio, Albano da 
Silveira Pinto. Esta nova sociedede durou pouco 
tempo, porque Ribeiro de Sá, no ultimo periodo 
da sua existencia, soffreu gravissimos traustor 

nos, e viu-se cuvolvido u'um desgraçado processo, 
porque teve de responder nos tribuuaes, sendo 
demittido do logar que exercia, e achaudo se 
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sem recursos teve de abandonar a parte que ti- 
nha na empresa, ficando Silveira Piuto o unico 
proprietario. A typographia começou a decair 
muito, e Silveira Pinto propoz a Thomaz Antu 
nes o ceder-lhe a propriedade, o qual a adquiriu 
por negociação feita em 1555. Desde então, ven- 
do se sómente senhor da administração, dedicou- 
se ardentemente ao desenvolvimento da typogra- 
phia. Os trabalhos começaram a afluir em tão 
gravde escala que o seu produeto o habilitou em 
poueo tempo para poder reformar o material, 
adquirir novas inachinas e comprar o edificio, o 
que realisou em 1862, fazendo lhe alterações ra- 
dieaes. Pouco a pouco foi adquiriudo as proprie- 


SÃO 


São Marcos da Abobada. Pov. e freg. do S. 
Marcos, da prov. do Alemtejo, cone., eom., distr. 
e arceb. do Evora; 64 fog e 247 hab. Dista 15 k. 
da séde do cone. À mitra apresentava o cura, quo 
tinha de rendimento alguns generos. Pertence á 
4.º div. mil. e ao distr. de recrut. o res. n.º 11, 
com a séde em Setubal. 

São Marcos d'Atabueira Pov. e freg. de S. 
Marcos, da prov. do Alemtcjo, conc. de Castro 
Verde, com. de Almodovar, distr. e bisp de Be- 
ja; 281 fog. e 927 hab. Tem ese. do sexo mase., 
est post. fabrica de cêra com lagar e branqueio. 
Está situada na estrada de Beja a Tavira, na 
margem direita d'um afluente do rio Cobre, a 13 


dades contiguas, e as da rua do Norte, que ficam | k. da séde do cone. A Mesa da Coneeiencia e Or- 
nas trazeiras do edificio, podendo assim alargar | dens apresentava o capellão, que tinha diversos 
muito a typographia, escriptorios e todas as | generos c 105000 reis em dinheiro. Pertenece á 
mais dependencias, tornando o um dos maisim | 4.º div. mil. e ao distr. de reerut. e res, n.º 4, com 


portantes estabelecimeutos congeneres existen- 
tes em Lisboa. Ali chegou a reunir ao mesmo 


a sédc em Faro. 3 
São Marcos do Campo. Pov. e freg. de S. 


tempo 5 jornaes diarios: O Conservador, O Paiz, | Mareos, da prov. do Alemtejo, cone. e com. de 
O Jornal de Lisboa, O Commercio de Lisboa, e O | Reguengos de Monsaraz, distr. o arecb. de Evo- 


Progresso e Ordem. Era então redactor litterario 
do Conservador o já muito conbeeido jorualista 
Eduardo Coelho, e do seu convivio com Thomaz 


ra; 2:192 hab "Tem esc. do sexo masc , est. post.; 
fabricas de cadeiras de alandro, de linho, e uma 
feira annual a 25 d'abril. A mitra apresentava o 


Antunes, nasceu o plano da fundação d'um jor- | eura, que tinha de rendimento alguns generos. 


nal diario independente, notreioso e inoffensivo, 
e d'esse plano appareccu em 29 de dezembro 
de 1854 o 1.º numero do Diario de Noticias, sen- 
do dentro em pouco o unico jornal diario que 
ali sc publicava. A folha agradou muito, as 
assignaturas concorriam extraordiuariameute. O 
novo jornal trazia a uovidade para Lisboa, de se 
vender pelas ruas à 10 reis, pelos pequenos vari 
nos, que ao principio se recusavam a esse exer- 
cieio, e que por fim aceeitaram, depois de gran- 
des esforços empregados para os convencer. l'am 
bem o grande desenvolvimento dos annuncios se 


A terra é fertil e eria muito gado de toda a qua- 
lidade. Pertence å 4.º div. mil. e ao distr. de re- 
erut. e res. n.º 11, com a séde em Setubal. 

São Marcos da Serra, Pov. e freg. de S. Mar- 
cos, da prov. do Algarve, cone. e com. de Silves, 
distr. de Faro, bisp. do Algarve; 452 fog. e 2:031 
hab. Tem ese. do sexo fem, est. post, medico, 
est. do caminho de ferro, na linha de Lisboa ao 
Algarve, entre a de Messines e o apeadeiro de 
Pereiras. Está situada no alto da serra, mas ro: 
deada de ecabeços em sitio aspero e agreste. A 
mitra apresentava o cura, que tinha 1508000 reis 


deve ao Diario de Noticias, porque veiu desper- | do rendimento. A egreja matriz é muito antiga. 


tar aos commerciantes o desejo e a convenien- 
eia de se aununciarem os estabelecimeutos 
para os tornarem assim mais conhecidos. A 
typographia Universal tambem se desenvolveu 


A pov. produz algum trigo e centeio; tem mon- 
tados onde se eriam bastantes porcos, cêra, mel, 
gado de toda a qualidade e caça. Pertence á 4* 
div. mil. e ao distr. de reerut. e res. n.° 17, com 


muito mais em edições e numercsas publicações, | a séde em Lagos. 


que, com os recursos de que dispõe, aaem sem 
pre as impressões nitidas, o que muito contribue 
para attrahir a concorrencia, A classe typogra- 
phica deveu-lhe numerosos serviços, e são elles 
tão conhecidos e cousiderados, que sem haver 
solicitações officiosas, mas por espovntanca dis 
tincção dos altos poderes do Estado, Thomaz 
Quintino Antunes foi agraciado, em 30 de junho 
de 18,9, com a commenda da ordem de Nossa Se- 
nhora da Conceição de Villa Viçosa; com o titulo 
de viscondo de 5. Marçal, em 20 de agosto de 
1885, sendo elevado an de conde, em 7 de novem- 
bro de 1891. Recebeu tambem outras distiucções 
civicas dos eleitores de Lisboa, sendo em 1878 
eleito membro da Junta Geral do Districto. 

São Marçal Pev. na freg. de S. Pedro, de Es- 
meriz, cone. de V. N. de Famalicão, distr. deBra 
ga. || Roça da ilha de S Thomé,Africa Oceidental. 

São Marcos. Povoações nas freguczias: Sau- 
ta Cruz e cone. de Albergaria a-Velha, distr. de 
Aveiro || Santa Maria de Castello, de Evora Mon 
te, cone de Extremoz, distr. de Evora. || S. Luiz, 
de Pias, cone. de Ferreira do Zezere, distr. de 
Santarem || N. S^ de Belem, de Rio de Moiro. 
cone. de Cintra, distr. de Lisboa. || Santa Maria 
do Castello e cone. de Tavira, distr. de Faro. 


VoL. vi— FL. 89 


tão Martinho (Antonio Ascenso de Siqueira 
Freire de Sousa Chichorro de Abreu Magalhães 
Cardoso Castro Calvos Vaz Martins “do Quental 
Serniche, 2º conde de). Moço fidalgo com exerci- 
cio no paço, por alvará de 25 de outubro de 1821. 
N. a 2 de setembro de 1803, e fal. a 22 de agos- 
to de 1833, Era filho do 1.º conde do mesmo titu- 
lo e de sua mulher D. Maria das Necessidades 

„Figueiredo Cabral. Casou com D. Maria da Gra- 
ga Lobo da Silveira, filha dos 3.ºº marquezes ba- 
rões d'Alvito, D. José Antonio Placido Lobo da 
Silveira Quaresma e D. Izabel Viceneia Iguez ca 
Cunha e Lorena. 

São Martinho (Ascenso Antonio da Madre de 
Deus de Siqueira Freire de Sousa Chichorro de 
Abreu Magalhães Cardoso Castro Calvos Vaz Mar. 
tins do Quental de Serniche, 3º conde de). Fidalgo 
da Casa Real. N. em Lisboa a 28 de dezembro de 
1829, onde tambem fal. a 11 de agosto de 1907. 
Eia filho do autecedente. Ficou orphão de pac 
aos 4 annos de edade, c entregue aos cuidados 
de sua mãe, de quem recebeu uma educação es- 
meradissima, assim como de seu tio, o respeitave! 
fidalgo José Antonio de Siqueira. Na regencia de 
D. Miguel recebeu a confirmação do titulo de con- 
de de 5. Martinho em 26 de outubro de 1332. Era 
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muito illustrado c de cleyada intelligencia, fa- 
lando com toda a correeção varias linguas que 
apreciava, não esquecendo o latim que muito co- 
thecia e traduzia bem. Reunia á sua vasta eru- 
dição a maior modestia, recusando sempre quaca- 
quer distineções honorificas, mesmo as que lhe 
fôram propostas pela Santa Sé. Herdou de seus 
paes avnltada fortuna, mantendo, até fallecer, fi- 
delidado ao principe proscripto D. Miguel, que 
sempre considerou o seu verdadeiro rei. Em 1851 
foi a Londres com o unico intento de lhe beijar a 
mão, voltando em 1862 para aflirmar mais uma 
vez os seus protestos á causa legitimista. O con 

do de S. Martinho tomou parte na deputação que 
foi assistir cm Brombach ás honras funebres pres. 
tadas ao scu monarcha, voltando ali depois va- 
rias vezes a visitar a familia proscripta. Cason 
aos 29 annos de edade com sua prima D. Maria 
Domingas Antonia de Siqueira. 

São Martinho («scenso de Siqueira Freire de 
Sousa Chichorro Abreu Cardoso Castro Calvos 
Seruiche, 1.º conde de). Moço fidalgo com exerci- 
cio no paço, por alvará de 11 d'abril de 1775, do 
couselho da rainha D. Maria I, comendador de 
5. Vicente da Beira, na ordem de Christo; scahor 
do solar de Cardoso, em S. Martinho dos Moiros 
e dos morgados de Christello e Bairro, e de ou- 
tros em Elvas. iustituidos por Gaspar de Siquei 


ra c Vaseoncellos, governador e capitão general | 


da ilha da Madcira, official de cevallaria. Nas 
ccu a 23 de agosto de 1765, faleceu a 8 de 
agosto de 1823. Casou em 1792 com D. Maria das 
Necessidades Figueiredo Cabral, filha de D Pe 
dro da Camara Figuciredo Cabral, fidalgo cscu- 
deiro, vcador de D Maria L, alcaide inór das vil- 
las da Certă e Pedrogão Pequeno, cte., e de sua 
mulher, D. Marianna de Menezes. | ôram os paes 
do 1.º conde de Belmonte, D. Vasco Manucl Fi- 
gueiredo Cabral da Camara Esta illustre familia 
é representante do Vasco Martins de Sousa Chi 
chorro, o hcroe que transpoz a nado orio Douro, 
para levar ao principe D. João, depois D. João H, 
a baudcira que esteve em risco de ficar no poder 
dos hespanhocs, na occasião do revez succedido 
a D. AffonsoV. E' descendente de D. Diogo Lobo 
de Siqueira, governador da India, e de D. As- 
censo de Siqueira Vasconcellos, qua em Elvas 
promoveu a acclamação do D. João IV. 

São Martinho. A fundação d'esta parochia é 
reputada cutre es mais antigas de Lisboa, por- 
que, segundo D. Rodrigo da Cunha, já em 1:63 
se encontra n'nma escriptura memoria a seu res- 
peito. Na mesma egreja existia um documento 
authentico da sua antiguidade, pois que entre a 
capella de S Francisco e o cnnhal do arco docô 
ro estava um nicho, que fôra feito para confessio 
nario, no qual sc lia uma inscripção latina, cuja 
traducção em portugucz é a seguinte: «No dia 
13 dae kalendas de fevereiro («0 de janeiro) Je 
ronymo Bamires primeiro prior d'esta egreja fal 
leceu na cra de 1:21 (anno do 1135).» Esta ca 
pella, nos ultimos tempos, era consagrada a Je- 
sus Maria José, e pertencia å irmandade dos ce- 
gos A egreja lograva a preeminencia de priora- 
do. Tambem consta que no primeiro de maio de 
1191 assistira o prior d'esta egreja ao synodo, 
que fizura na cathedral o bispo D. Sueiro Anncs. 
A egreja estava situada, onde hoje se vê nm pe- 
queno largo, que fazia parte do terreno em que 
então asscutava o edificio, tendo defronte q pala- 
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cio onde foi morto o conte de Andeiro havendo um 
um passadiço para o palacio que depois sc trans- 
formou cm cadeia do Limociro. Com o correr de 
longos annos foi sc arruinando a cgreja, ebegan- 
do no seculo xvız a um estado lastimoso O con- 
de de Villa Nova de Portimão, D, Gregorio Thau 

maturgo de Castello Branco, prestou-se a custear 
a despeza da reedificação,c dando se principio aos 
trabalhos, lançou sc a primeira pedra a LL de no- 
vembro de 1631, dia do santo padroeiro da fre- 
guezia. Dizem que "sta pedra fôra a mesma que 
servira nos alicerces do primitivo edificio.O prior 
ora n'essa epoca o dr. Simão Torrezão Coelho, 
deputado do Santo Oficio e lente da Universida- 
de de Coimbra. A egreja era 1uma nave, com a 
fachada voltada para o poente, sendo as rainhas 
suas donatarias, que apreseutavam o prior, que 
tinha 403000 reis, pouco mais ou menos. lavia L 
beneficios, sendo 3 de t03000 reis cada um, 6 o 
outro de 408009 reis, os 4 beneficiados eram da 
apresentação do prior. No altar mór estava 0 sa- 
crario com o Santissimo, vendo se aos lados do 
altar as imagens de S. Martinho e Santa Catha- 
rina. No corpo da egreja havia 4 capellas, todas 
com imagens, send) de mais devoção a capella 
da Senhora da Piedade, que fôra iustituda pelo 
citado conde de Villa Nova. À imagem era mui- 
to antiga e de muita devoção. Segundo constava, 
na grande peste que assaltou Lisboa cm 1569, fa- 
zendo numerosas victimas, os habitantes horrori- 
sados recorreram á Senhora da Picdade com pre- 
ces e lagrimas levaram a imagem «m procissão 
por tojas as ruas da cidade, pedindo que os li- 
vrasst de tão terrivcl Aagello. À imagem perten- 
cia então à irmandade dos maritimos. O terremo 

to do 1755 arrazou todo o edificio e muitas pro- 
priedades quo estavam contiguas, assim como 
umas que lhe ficavam na frente, c a prejndica- 
van um pouco, c parte do Limnociro. Aos terri- 
veis abalos, cairam algunas porções das aboba- 
das e paredes, c precipitaram se os siuos © a 
sua torre, qne so fez em pedaços. U corpo da egre - 
ja com a abobada e os encontros, tulo ficon alle 

30 e seguro. À sacristia, casas da irmandade, c 
cscada, tiveram pequeno prejuizo Passado um 
nez installon-se a par cbia na crmida de Sauta 
Barbara, ás Fontainhas, cnde se conservou 9 me- 
zes, juutamente com a de S. Jorge, de Arroios, 
que tambem ficara com a egreja muito arruinada; 
cxcrciam ali ambas as freguezias as suas func- 
ções parochiace, e os oficios divinos por turnos. 
A egreja reconstruiu se, é cm 8 de setembro de 
1:55 se restituiu á antiga freguczia o sen prior, 
cutão Rodrigo José Donrado de Mariz Sarmento. 
A capella mór fôra toda feita de novo, sendo es- 
tucada em vez de abobada, de que cra antes. O 
antigo passadiço, que communicava com o Li: 
moeiro, f.i destruido já nos primeiros annos do 
seculo xx No altar-mór estava a imagem de S. 
Martinho. A egreja tinha mais 3 altares: Santis- 
sino, Seouhora da Piedade, Menino Jesus da ir. 
mandade dos cegos, e S Miguel, A nltima missa, 
que sc celebrou na egreja, foi no auno de 18 5 

A freguzia reuniu se á de S. Thiago, como se 
conserva ainda hoje, por ordem do governo, por 
portaria de 17 de outnbro do 1326, fazendo se a 
transferencia em solemno procissão, cm que fò- 
ram levadas todas as imagens, ficando a de S. 
Martinho ao lado do altar mór n'um uicho do la- 
do da Epistola, tendo do laao do Evangelho o 
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padroeiro da cgreja do S. Thiago. A Senhora da 
Piedade foi collocada n'uma linda capella fran - 
teira à do Santissimo, continuando a ser de mni- 
ta devoção. As duas irmandades do Santissimo, 
de S. Martinho o de S. Thiago, tambem sc reuni- 
ram formando uma só Em 1837 resolyeu-se a de- 
molição da antiga egreja,construindo-sc u'aquelle 
local algumas propriedades 

São Martinho. Pov.e freg de S. Martinho, 
da prov. da Beira Baixa, couc e com. de Ceia, 
distr. c bisp. da Guarda; 212 fog. e 787 hab. Tem 
esc. do sexo fem. e cst. post. Está situada proxi 
mo da ribeira de Ceia a 4 k. da séde do conc. O 
reitor do Ceia apresentava o cura, que tinha 
88090 reis de congrua e o pé d'altar. Chamava 
so antigamente S. Martinho a par de Ceia A 
pov. pertence å 2.º div, mil. o ao distr. de recrut. 
e res. n.º 12, com a séde em Trancoso. || Pov. e 
freg. de S. Martinho, da prov. da Extremadura, 
cone. c com. d'Alcaccr do Sal, distr. de Lisboa, 
arceb. de Evora; 80 fog. e 396 hab Dista 21 k. 
da séde do couc. A Mesa da Consciencia o Or- 
dens apresentava o prior, que tinha de rendi- 
mento diversos generos e 105000 em dinheiro. A 
terra é muito fertil, e pertence à 4.º div. mil e 
ao distr. de recrut. e res. n.º 11, com a séde em 
Setubal. || Ilha da Madeira; pov. o freg. de S. 
Martinho, conc., com., distr. e bisp do Funchal; 
1:114 fog. e 5:550 hab. Tem escolas d'ambos os 
sexos, est. post, medico, e uma philarmonica. 
Pertence ao commando mil. da Madeira, e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 27, com a séde no Fun- 
chal. || Povoações nas freguezias: N. S.: de Con 
duzende, de Adorigo, conc, do Tabuaço, distr. do 
Vizeu. || Santa Eulalia, de Aguada de Cima, conc. 
de Agueda, distr. de Aveiro. | S. Thomé, de 
Aguiã, cone de Arcos de Valle de-Vecz, distr. de 
Vianna do Castello. || O Salvador e conc. de Al- 
coutim, distr. de Faro. || Santa Maria, de Alvora, 
conc. de Arcos de Valle de-Vez, distr. de Vianna 
do Castello |] S. Claudio, de Barco, cone. de Gni- 
marães, distr. de Braga || S. Sebastião, de Bar 
roca, conc. do Fundão, distr. de Castello Brau- 
co.|| Santo Estevão, de Barros, cone. de Villa 
Verde, distr. do Braga || Santa Tecla, de Basto, 
conc. de Celorico do Basto, do mesmo distr | S. 
Martinho, do Bougado, conce. do Santo Thirso, 
distr. do Porto. || 5 Martinho, de Carvalhos, conc. 
de Barcellos, distr. de Braga. || S. Pedro de Fran- 
co, conce. e distr. de Vizeu. || Sauta Maria Maior 
e conc. de Goes, distr. de Coimbra || Santa Ma- 
ria, de Idães, conc. de Felgueiras, distr. do Por- 
to. || Santa Cruz, de Jovim, conc. de Goudomar, 
do mesmo distr. | S. Miguel, de Lama, conc. de 
- Santo Thirso, do mesmo distr. || S. Thiago, de 
Lobão, cone. da Feira, distr. de Aveiro. || Santa 
Eulalia, de Margaride, conc. de Felgueiras, distr. 
do Porto. |; Sant'Anna, de Orgens, cone e distr. 
do Vizeu. || S. Pedro, do Ossella, cone. de Olivei 
ra de Azemeis, distr. de Aveiro. || O Salvador, de 
Paço de Sousa, conce. de Penafiel, distr. do Porto 
N S." d'Assumpção, de Peva, conc. de Moimenta 
da Beira, distr. de Vizeu. || S. Thiago de Piães, 
cone, do Sinfães, do mesmo distr. || S. Martinho, 
de Sequeiró, cone. de Santo Thirso, distr. do Por- 
to. || Santo Adrião, de Cever, cone. de Santa Mar- 
tha de Penaguião, distr. de Villa Real. | S. Mar- 
tinho, de Soengas, conc. de Vieira, distr. de Bra 
ga. |! Santo André, de Telões, conc. do Amarante, 
distr. do Porto. || Ribeira do distr. de Evora. N. 
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ua freg. de S. Romão, corre a O até å freg. de S. 
Martinho, inclina-se depois para SO e entra no 
rio Sado, juuto da sua foz, com 17.k. de curso. || 
Ribeira da ilha de S. Thiago, archipolago c prov. 
de Cabo Verde, Africa Occidental. || Ponta da 
ilha de Bissau, na prov. da Guiné, Africa Occi- 
dental. Está situada na costa S da ilhaea E 
da ponta Bium, da qual dista cêrca de 3 k. || Pe- 
quena cuscada da ilha de S Thiago, archipelago 
e prov. de Cabo Verde, Africa Occidental. E" 
apenas frequentada por embarcações de pequena 
lotação, que vão carregar milho. || Nome geral- 
mente pouco conhecido da villa de Quelimane, 
actualmeute séde do distr. de Zambezia, na prov. 
de Moçambique, Africa Oriental. 

São Martinho d'Além. Pov. na freg. de S. 
Pedro, de Villar do Paraizo, conc. de V. N. de 
Gaia, distr. do Porto. 

São Martinho das Amoreiras. V. Amorei- 
ras. 

São Martinho de Angueira. Pov. e freg. do 
S Pedro, da prov.: de Traz-os-Montes, cone. o 
com. de Miranda do Douro, distr. e bisp. de Bra- 
gauça; L8ô fog. e 731 hab. Tem esc. do sexo mase., 
est. post., hospedaria, o minas de estanho, per- 
tencentes á sociedade belga L'Etain Está situa - 
da na margem esquerda da ribeira Angueira, a 
10 k. da séde do conc., n'um valle que tórmam 
varias montanhas. Era séde da commenda da or- 
dem de Christo, de que eram commendadores os 
marquezes de Louriçal. Pertence á 6.º div. mil. 
c ao distr. de recrut. c res n.º 10, com a séde em 
Mirandela. 

São Martinho d'Anta. Pov. e freg. do S. 
Martinho, da prov. de Traz-0s-Montes, cone. de 
Sabrosa, com. o distr. de Villa Real, bisp. de La- 
mego; 358 fog c 1713 hab. Tem escolas d'ambos 
os sexos, medico, est. post. e uma feira a 22 de 
ca mez Dista 5 k. da séde do coac. Foi reitoria 
da mitra. Pertence á 6.º div. mil. e ao distr. de 
recrut. c res. nº 13, com a séde em Villa Real. 

São Martinho d'Ornellas. Pov. na freg: de 
Santa Maria, de Vlival, cone. de V. N de Gaia, 
distr. do Porto. 

São Martinho de Arvore. Pov. e freg. de S. 
Martinho, da prov. do Douro, cone., com, distr. e 
bisp. de Coimbra; 101 fog. e 505 hab. Tem ese. 
do sexo masc. e correio com serviço de posta ru- 
ral. Está situada em planicie na margem d'um 
afluente do rio Mondego, e na talda d'um mon- 
te, a 12 k. da séde do cone. A abbadessa do con- 
vento de Lorvão apresentava o vigario, que ti- 
nha de rendimento 704000 reis. E' muito abun- 
dante d'aguas, o que a torna muito fertil. Per- 
tence à 5.º div. mil. c ao distr. de recrut.o res. 
n.º 23 com a séde em Coimbra. 

São Martinho do Bispo. Pov. e freg. de S. 
Martinho, da prov. do Douro, conc. e com, distr. 
e bisp. de Coimbra; 1:014 fog. e 4:362 hab. Tem 
escolas d'ambos os sexos, correio com serviço de 
posta rural, Escola Nacional de Agricultura, me- 
cicos, pharmacias, cte. Está situada a 1 k. da 
margem esquerda do rio Mondego, e a 4 da séde 
do coue. O bispo conde de Coimbra, apresentava 
o vigario, que tinha 2008000 reis do rendimento. 
E' uma freg. grande, rica e fertil em todos os 
generos agricolas, produzindo muito bom vinho. 
Tem abundaneia de peixe do rio Mondego, que 
lhe fica proximo, c do mar, o que lhe vem pela 
Figueira da Foz. Perteuce 4 5.º div. mil. e ao 
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distr. de reerut. O res. n.º 23, eom a séde em 
Coimbra. 

São Martinho do Campo. V. Campo. 

São Martinho de Cedofelta. V. Cedofeita. 

São Martinho das Chãs. Pov. e freg. de 5. 
Martinho, da prov. da Beira Alta, cone. o com. 
de Armamar, distr. do Vizeu, bisp. de Lamego; 
305 fog. e 1:100 hab Dista 12 k. da séde do cone. 
O bispo de Lamego apresentava o vigario. quo 
tinha de rendimento 402000, e o seu ecoadjutor 
84009 reis, tud> pago pela commenda da ordem 
de Christo. A pov. é fertil em milho, centeio, 
viuho e azeite. Pertenee á 2.º div. mil. e ao dis- 
tr. de reerut. e res n.º 9, com a séde em Lamego. 

São Martinho da Cortiça. Pov. e freg. do 
S. Martinho, da prov. do Douro, cone. e eom. de 
Arganil, distr. e bisp. de Coimbra; 418 fog. e 
1:844 hab Tem est. post, ese. do sexo mase., 
pbarmaeia e hospedaria. O conde de Pombeiro, 
marquez do Bellas, apresentava o prior, que ti- 
nha de rendimeuto annual 405000 reis, e o pé de 
altar. A terra é muito fertil e eria muito gado. 
Pertence à 5.º div. mil. e ao distr. de recrut. o 
res. n.º 23, eom a séde em Coimbra. 

São Martinho de Dume (Duarte Ferreri de 
Gusmão, 2.º barão de). Fidalgo eavalleiro da Ca- 
sa Real, commendador da ordem de Christo, eo- 
rouel honorario do extineto batalhão nacional de 
Braga, ete. N. a 15 de fevereiro de 1820; fal. a 5 
de janeiro de 1850. Era filho do 1.º barão do mes- 
mo titulo (V. o artigo seguinte). Era proprietario 
em Braga e presidente da eamara munieipal da 
mesma eidade. Casou em 2 do fovereiro de 1342 


com D. Anna Augusta Peixoto de Sousa Villas | 
Boas, filha de Manuel Pinto Peixoto Villas Boas, | 


fidalgo da Casa Real, conmendador da ordem de 
Christo e proprietario, e de sua mulher D. Anua 
Pinto de Sousa Freire. Foi lhe ronovado o titulo 
no de seu pae, por deereto de 9 de outubro de 
1S4t. Tem por brazão as armas dos Gusmões, o 
qual toi concedido por alvará do 9 de maio de 
1825: Eseudo tranjado; no 1.º e ultimo quartel, 
em campo azul duas ealdeiras com duas azas xa- 
drezadas do ouro o vermelho, e nos encaixes das 
azas eada uma com 3 cabeças de serpe de ouro; 
orla de prata com 8 arminhos de negro, timbre; 
3 pesecoços do serpe do ouro retoreidos. 

São Martinho de Dume (Duarte Guilherme 
Ferreri de Gusmão, 1.º barão de). Cavalleiro pro- 
fesso, e commendador da ordem de Aviz o da 
Torre o Espada; brigadeiro retormado, eondeco- 
rado com a eruz de ouro da Guerra Peninsular, 
ete, N. a 23 de março de 1772, fal. a 10 de abril 
de 1844. Era filho de Franeiseo Ferreri, corouel 
do regimeuto de infantaria n.° 21. Seguindo a 
carreira das armas tomou parte aetiva na Guer- 
ra da Peninsula, como oficial de artilharia, seu- 
do no fim da campanha eondecorado com a meda - 
lha nº 4. Foi presidente do conselho militar reu- 
nido no Porto a 18 de maio le 1818, e dias de- 
pois vice presidente da Junta Provisoria contra 
o governo de D. Miguel, pelo que teve de emi- 
grar, voltando só 4 annos mais tarde eom o oxer 
eito liberal, que veiu dos Açõres com D. Pedro. 
Foi agraeiado eom o titulo de barão de S. Mar. 
tinko do Dume, por deereto do 4 de abril de 1837. 
Casou a 29 de julho de 1818 eoin D. Izabel Rita 
Pinto Bastos Ferreira, já viuva de Thoodoro Al- 
len, o filha de Domingos Ferreira Pinto Bastos, 
e de sua mulher, D. Maria da Costa. 
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São Martinho de Gandra. V. Gandra. 

São Martinho Grande. Pov. da freg. do San- 
tissimo Nome de Jesus, no cone. da Praia, archi- 
m e prov. de Cabo Verde, Africa Oceiden- 
tal. 


São Martinho de Molros Villa e freg. de S. 
Martinho, da prov. da Beira Alta, eone, e eom. 
de Rezende, distr. de Vizeu, bisp. de Lamego; 
615 fog. e 2:183 hab. Tem est post., pharmacias, 
notario, ete. Está situada na margem direita d'um 
afluente do rio Douro © na esquerda d'este rio, 
nas abas d'uma serra, a 3 k. da sédo do cone. A 
Universidade de Coimbra apresentava o reitor, 
que tinha 305000 de eongrua.e o pé d'altar. A 
freguezia é muito antiga, e julga-so que data de 
tempos ainda mais remotos, que o do dominio dos 
moiros, e que já fôra povoada pelos gôdos e ro- 
manos. Houve aqui a honra dos Cardosos, da qual 
foi morgado Luiz Vaz Cardoso de Menezes, tron- 
co dos Cardosos do Amaral, e dos Moraes Cardo 
sos, dos Olivaes, uo termo de Lisboa, de Vizeu e 
de outras terras. À villa de S. Martinho de Moi- 
ros foi séde de conc. desde os primeiros tempos 
da mouarehia, sendo supprimido por deereto do 
24 de outubro de 1855. A rainha D. Thereza, re- 
gent» do reino na menoridade de seu filho D. Af- 
fonso Henriques, deu foral a esta villa, no 1.º de 
março de 1121, e D. Manuel deu lhe foral novo, 
em Lisboa, a 20 de outubro de 1513. A freg. é 
populosa, contendo um extenso territorio. O seu 
elima é ameno e saudavel até meia eucosta do 
monte, mas áspero e desabrido d'ahi para cima, 
até á raia de Penêda, comprehendendo parte da 
serra das Meadas, que de invorno está coberta 
de neve, emquanto ni parte inforior da freg. 
(margem do rio) se goza d'uma temperatura agra- 
davol. A egreja matriz é um bom templo de eons - 
trueção gothica, e muito antigo, mas bem conser- 
vado, por ser todo de granito. O orgão, que existe 
aqui, passa por ser o melhor do toda a diozese. 
Um dos mo.umentos qua anais distingue esta 
freg, é o Santuario do Senhor do Calvario, na 
aldeia da Feira Nova, onde se tazia uma romaria 
em agosto, que costumava ser muito coneorrida 
pelos habitantes das freguezias visinhas, A villa 
pertence á 2.º div. mil. o ao distr. de reerut. e 
res. n.º 9, con a sédo om Lamego. 

São Martizho das Moitas. Pov. e freg. do 
S. Martiuho, da prov. da Beira Alta, cone. o com. 
de S. Pedro do Sul, distr. o bisp. do Vizeu; 179 
fog. e 1:011 hab. Tem eseolas do sexo fem. e dis- 
ta 13 k. da séde do cone. À terra é fertil, tem 
muito gado e caça. Pertenco á 22 div. mil. o ao 
distr. de reerut. e res. n.º 14, com a séde em San- 
ta Comba Dão. 

São Martinho Pequeno. Pov. da freg. de N. 
Səda Graça, no conc. da Praia, arehipelago o 
e prov. de Cabo Verde, Africa Oecidental. 

São Martinho do Peso. Pov. e freg. de S. 
Martinho, da prov de Traz os Montes, cone. e 
com de Mogadouro, distr. o bisp. do Bragança; 
245 fog. e 933 hab. Tem ese. do sexo mase. Está 
situada na margem d'um aflinente de Angueira, 
na estrada do Mogadouro a Algoso. O real pa- 
droado apresentava o abbade, que tiuha do ren- 
dimento 10080J0 reis. Pertence á 6.º div. mil. o 
ao distr. de reerut. e res. nº 10, com a séde em 
Mirandella. 

Sã» Mart'nho do Porto. Villa o freg. de S. 
Martinho, da prov. da Extremadura, cone. e eom. 
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d'Aleobaça, distr. de Leiria, patriare. do Lisboa; 
318 fog. o 1:370 hab. Está situada n'um logar 
elevado, junto d'uma barra que fica entre duas 
serras, por onde entra um braço de mar que fór- 
ma enseada em freute da villa de Salir do Porto 
Dista 18 k da séde do cone. Tem escolas para 
ambos os sexos, est. post., hospedaria, medico, 
pharmaeia, notario, muitos estabelecimentos com- 
mereiaos e industriaes, est. do caminho de ferro 
na linha de Lisboa á Figueira da Foz, entre as 
de Bouro c Cella. Perteuce 4 5.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res n.º 7, com a séde em Lei- 
ria. O D. abbade geral do Aleobaça apresentava 
o prior, por ser uma das villas dos seus coutos, o 
qual tinha do rendimento 1 alqueire de trigo de 
cada fogo. Esta antiga e pittoresca villa teve fo 

ral, que lhe deu em 1235 o D. abbade d'Alcoba- 
ça, e el rei D. Manuel I lhe deu foral novo, em 
Lisboa, no dia 1 de outubro de 1518. Tem perto 
de mar, e a sua barra está entre duas serras for- 
madas de grandes penhascos Em epocas remotas 
era importantissimo este porto, pois que afiluiam 
muitas embarcações, estendendo se então as mar- 
gens da enseada até Á villa de Alfeizirão, como 
constava do cartorio do mosteiro de Alcobaça 
Diz-se que no principio do seculo xvi, indo ali 
um ayndico d'aquelle mosteiro, encontrou 80 na- 
vios fundeados. Consta que no fim do aceulo 
xv se construiram n'este porto, as naus N. S. 
da Nazareth, c aOliveirinha, ambas de 60 peças, e 
que no principio do seculo xvin tambem aqui se fi 

zeram 2 fragatas, de mais de 50 peças cada uma, 
sendo coustruetores Antonio da Silva e Mauuel 
Vicente. Diz so quo fôram egualmente fabricados 
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de Angra do Heroismo, Açôres; 363 fog. c 1:tI8 
hab. Tem escolas d'ambos os sexos, est. post. o 
as seguintes sociedades de recreio: Gabinete de 
leitura de Camillo Castello Branco, Lyra recrea- 
tiva picoense, e Nova Lyra picocnse. Dista 15 k. 
da séde do conc., e tendo sido annexada ao de La- 
gens do Pico por decreto de 18 de novembro de 
1895, que supprimiu o de Magdalena, voltou pa- 
ra este, quando toi restaurado por deereto de 13 
de janeiro do 1893. O terreno é proprio para a 
eultura da viuha e de ecreaes. Pertence ao com- 
maudo mil. dos Açóres, e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 25, com a sêde em Angra do Heroismo. 
|| Povoações nas freguezias: S. Lourenço do Bair. 
ro, cone. de Anadia, distr. de Aveiro. || S. Pedro, 
de Rego da Murta, cone. de Alvaiazere, distr. de 
de Leiria. || S. Thiago e cone. de Soure, distr. de 
Coimbra. || Pov. do cone. de Sarta Cruz, no dis: 
tr. e bisp. do Angra do Heroismo, ilha Graciosa, 
Açõres || Pov. da freg. de Vélas, no distr. de 
Angra do Heroismo, Ilha de S. Jorge, Açóres. 
|! Ponta situada na costa da ilha Terceira, Açô 

res || Pouta situada na costa S da ilha do Pico, 
Açõres. Fica nas proximidades da pov. do mes» 
mo nome || Roça na ilha do Principe, Africa Oc- 
cidental, 

São Matheus da Calheta. Pov. o freg. do S. 
Matheus, da ilha Terceira, Açôres, cone., com., 
distr. e bisp. de Angra do Heroismo; 438 fog. e 
2:312 hab. Tem escolas d'ambos os sexos, e est. 
post. Dista 5 k da séde do conc. Pertence ao com - 
mando mil. dos Açõres, c ao distr. de reerut. o 
res. nº 25, com a séde em Angra do Heroismo. 

São Mathias (Fr. Manuel de) Religioso da 


aqui a maior parte dos vasos de guerra com que | ordem de S Francisco. Ignora se o local e a da: 
D. Sebastião foi 4 iufeliz jornada a Africa em | ta do nascimento. Partiu para o Oriente, e pro- 


1573, que deu em resultado a desastrosa batalha 
d'Alcacer-Kibir. A villa de S. Martinho do Por- 
to foi séde d'um conce., que se supprimiu por de- 
ereto de 21 de outubro de 1855, ficando então per 
tencendo ao de Aleobaça. Sendo esto cone sup- 
primido em 1895, passou a villa ao das Caldas da 
Rainha por decreto de 7 do setembro d'esse an 
vo, voltando para o de Alcobaça, depois de ter 
sido restaurado por deereto de 13 de janeiro de 
1893. À villa tem uma bella praia de banhos, que 
costuma ser muito frequentada na estação pro 
pria. Tem-so publicado aqui os jornaes: O 
Arauto, 1900; O Domingo, março de 1890. Em 
S. Martinho ha um estaleiro de inspecção de ma 
deiras, onde se preparam os postes telegraphicos 
para as liuhas do Estado; e ba mais uma serra- 
ção mechanica a vapor, uma fabrica de productos 
resinosos em que se faz a distillação da gomma 
colhida no pinhal, obtendo-se terebeutina, pez 
loiro e resina amarella, e mais uma fabrica de al 
catrão e pez obtidos pela distillação das raizes o 
dos cepos dos pinheiros. 

São Martinhos. Boca no canal de Alpiarça. 

São Matheus. Pov. e treg. de S. Matheus, 
cone. c com. de Montemór o-Novo, distr. e arceb. 
de Evora; 194 fog. e 150 hab. Tem est post. Dis 
ta 3 k. da séde do cone. e está annexada civil- 
mente á freg. do Castello, de Montemór o-Novo. 
A mitra apresentava o cura, que tinha alguns ge- 
neros de rendimento. A terra é fertil em cereaes. 
Pertence á 4." div. mil. e ao distr. de recrut. e 
res. 1.º 11 com a séde em Setubal. | Pov. e freg. 
de S. Matheus, da ilha do Pico, cone. da Magda 
lena, com. da mesma ilha, distr. do lorta, bisp. 


fessou em Gôa, na ordem franciscana da provin 
eia de S Thomé. Missionou em Ceylão e no con- 
tineuto da India. Foi elle o negociador da paz 
celebrada entre Ayres de Saldanha e o soberano 
de Jafanapatão. Esteve como prior do convento 
de Gôa, e ali fal. em 1632. 

São Mathias Pov.e freg. de S. Mathias, da 
prov. do Alemtejo, cone, com, distr. e bisp. de 
Beja; 132 fog. e 789 hab. Tem ese. do sexo masc. 
o est. post. Está situada no cruzamento das es- 
tradas que vão de Cuba a Serpa e de Beja á Vi- 
digueira, na margem direita da ribeira do Odear- 
ce. À mitra apresentava o cura que tinha de ren- 
dimento alguns generos. A terra é fertil e per 
tence à 4.º div. mil. e ao distr. do recrut. c res. 
n.º 17, com a séde em Lagos. || Pov. e freg. de S. 
Mathias, da prov, do Alemtejo, conc., eom., distr. 
e arceb. de Evora; 132 tog. o 610 hab. Dista 10 
k. da séde do cone. e a sua egreja matriz fica na 
estrada de Evora a Montemór-o-Novo. A mitra 
apresentava o cura, que tinha do rendimento al- 
guns generos. A terra é fertil, c portenco á 4.º 
div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 11, com 
a sde em Setubal || Freg. do cone. das llhas, no 
distr. e areeb de Gôa, India. ‘Fem escola. 

São Miguel (Alvaro José Botelho de Tavora, 
2.º conde de). Commendador das commendas de 
Santa Maria da Arruda, Santa Maria do Miran- 
da, no areebispado de Braga, S. Miguel de Anria- 
de, no de Lamego, e S. Julião de Azurara no de 
Vizeu, todas na ordem do Christo. Era filho do 
1.º conde do mesmo titulo, Franeisco Nuno Alva 
res Botelho, e de sua terceira mulher, Ð. Ceeilia 
de Tavora. Fal. a 22 de abril de 1724. Casou com 
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D. Autonia de Bourbon, viuva do Fernandes 
Masearenhas, commendador d'Aleaecr do Sal, na 
ordem de Christo, filha de D. Thomaz do Noro- 
nha, 3.º conde dos Areos, do conselho do Estado 
c presidente do ultramarino, e de sua mulher, 
a condessa D. Margarida do Bourbon. O bra- 
zão d'armas d'estes fidalgos é um escudo par- 
tido em pala, na primeira asarmas dos Botelhos: 
Em campo do ouro 4 baudas do vermolho; na se 
gunda, aa dos Pavoras: Em campo do ouro 5 fa- 
xas de azul oudadas d'agua, e entre as ondas um 
delfim de sua côr; por orla a legenda quascunque 
findit; timbre, um meio leão com as armas dos Bo- 
telhos. 

São Miguel (Álvaro José Xavier Botelho de 
Tavora, 4.º conde de). Governador e capitão ge- 
neral da ilha da Madeira e governador dos goya - 
zes, para que foi nomeado em janeiro do 1750. 
N. a 26 d'abril de 17C8 c fal. a 2t d'abril de 1789. 
Era filho primogenito dos 3.ºº condes do mesmo 
titulo, a quem suecedeu em toda a sua importan- 
te casa Casou em 8 de novembro de 1731, com 
D. Luiza de Noronha, filha dos 5.ºº condes dos 
Areos. Foi lhe coucedido o titulo a 3 de setem- 
bro de 1750. 

São Miguel (Alvaro José Xavier Botelho de 
Portugal Coronel Sousa e Menezes de Noronha 
Correia de Lacerda, 6.º conde de). Cornmendador 
da ordem de Christo, coronel de infantaria na 
Legião Portugueza em França; par do reino em 
1826, etc. N. à 16 de dezembro de 1721, fal. a 21 
do agosto do 1850. Era filho do 5.º coude do mesmo 
titulo e de sua mulher, ).Anna Izabel de Portugal. 
Suceodeu a seu avô no titulo, a 24 d'abrildo 1789, 
e a sua mãe, na casa, a 28 de janeiro de 1793. 
Casou duas vezes: à primeira a 14 de jaueiro de 
1795, com D. Constança Leonor da Camara e Me- 
nezes, que fal. a 28 de fevereiro de 1827, filha do 
D. Pedro da Camara de Figueiredo Cabral, e de 
D. Mariauua de Menezes; a segunda vez,a 18 de 
fevereiro do 1836, eom D. Rosalia Desirée Bu- 
côt, filha de Carlos Bueôt e de Margarida Briot. 

São Miguel (Fr. Bernardo de). Monge de Cis- 
ter. N. em Villa Nova da Cerveira, pareco que 
em 1634, fal. no convento d'Aleobaça em 1697, 
Professou n'esto convento em 1652. Fr. Antonio 
das Chagas pediu ao geral da sua ordem, para 
que tr. Bernardo o acompanhasse na sua peregri- 
nação evangelica pelo reino, e foi assim que ello 
se tornou o ecompaubeiro predileeto d'aquelle 
grande missionario. Retirou se para o solitario 
convento de Lafões, vindo por fim para o de Al- 
cobaça, até que falleceu. Esereveu o seguinte li- 
vro mystico: Espelho da razão, amor acertado, 
ete., Lisboa, 1690. 

São Miguel (Fernando Xavier Botelho de Ta- 
vora, 5.º conde de). Cavalleiro da ordem de Chris 
to, coronel do regimento de infantaria de La Lip 
pe. N. a 8 d'agosto de 1737, o fal. a 1 de feverei- 
ro de 1785. Era filho dos 4.º* condes de S. Miguel, 
e, como falleceu ainda em vida de seu pae, passcu 
depois o titulo a seu filho Alvaro José Botelho, 
que foi o 6.º conde de S. Miguel. Casoy em | de 
setembro de 1767 com D. Anna Izabel de Portu- 
gal Correia de Lacerda Coronel de Sá e Meus 
zes, senhora dəs morgados de Gafete, Toloza e 
Comiecira no priorado do Crato, filha herdeira de 
Manuel Joaquim Correia de Lacerda Sá e Mene 
zes, senhor dos referidos morgados, e de D. Ber- 
narda Gabriella de Vilhena de Sousa. 
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São Mlguel (Francisco Nuno Alvares Botelho, 
1.° conde de) Era filho unico do Nuno Alvares 
Batelbo, capitão general das armadas do Alto bor- 
do, que falleceu em maio do 16:0, e de sua mu- 
lher D. Brites do Lima. Esta sonhora, tendo en- 
viuvado, passou a segundas nupeias com Francis- 
co de Sá e Menezes, 2.º conde do Penaguião. Fi- 
lippo III, dominando Portugal, concedeu o titulo 
de conde de S. Miguel a Franeisco Nuno Alvares 
Botelho, por carta de 25 de junho de 1633; titu- 
lo tomado da quinta de S. Miguel, que elle pos- 
suia junto a Aldeia Gallega O monarcha deu-lhe 
tambem a fortaleza de Moçambique para satisfa - 
zer as suas dividas, e os bens que gozasse tia co- 
rôa perpetuos e os das ordens em 4 vidas. O 1.º 
conde de S. Miguel succedou em toda a easa de 
seu pac, e fal. em 1687. Casou com D. Izabel de 
Mendonça, que falleceu a 16 de maio de 1642, fi- 
lha de Franeisco de Sá, conde de Penaguião, es- 
marciro mór e seu padrasto, e de sua primeira 
mulher, a condessa D. Joanna de Castro. Casou 
sogunda vez, clandestinamente, com D. Ignez do 
Almeida, filha do Manuel Cardoso Castanho, de 
quem teve filhos, que não herdaram a casa, por 
so não ter provado o matrimonio Casou tereeira 
vez com D. Cecilia de Tavora, filha herdeira do 
Alvaro Pires de Tavora, e de sua.mulher D. Iza- 
bel de Castro. 

São Miguel (Sebastião Guedes Brandão de 
Mello, 9.º conde de). Official-mor da Casa Real, 
moço fidalgo com oxercicio no paço; veador da 
rainha D. Maria Pia, gran-cruz da ordem de Nos- 
sa Senhora da Conceição de Villa Viçosa, caval 
leiro da Torre e Espada, commendador de nume - 
ro extraordinario de Izabel a Catholica e caval- 
leiro de Carlos lI[, ambas ordens hespanholas; 
cavalleiro de Sant'Anna, da Russia, de Leão Neer- 
landez dos Paizes Baixos, de Albertoda Saxonia, 
de Lcopoldo da Belgica, de S. Gregorio Magno 
de Roma, de S. Mauricio e S. Lazaro de Italia, 
commendador da Corôa de ferro da Austria, da 
Legião de Honra da França, de S. Salvador da 
Grecia; official de Instrueção Publiea de Prança, 
ete., bacharel formado em direito e habilitado com 
o eurso administrativo da Universidade de Coim- 
bra, distineto diplomata, cte. N. a 7 de maio de 
1842 nos paços da mesma Universidade, ondo 
n'essa epoca era reitor seu bisavô o conde de Te- 
rena, mais tarde marquez; tal. em Lisboa, no seu 
palacio a S Lourenço, a 25 do dezembro de 1904. 
Era filho de Franeisco Brandão de Mello Cogo- 
minho, moço fidalgo, major d'artilharia, quo fal. 
a 27 de março do 1851, filho do 2.º conde de 
Torena, e de sua mulher c prima D. Maria da 
Natividade Guedes de Portugal e Menezes, filha 
dos 1.º: viscondes da Costa. Começou a sua ear- 
reira diplomatica sendo nomeado «ddido á lega- 
ção de 5. Petersburgo em 1868; foi transferido em 
1869 para a do Bruxellas, onde serviu como en- 
carregado do negocios até ao fim do mesmo anno, 
passando depois para a embaixada em Roma. Foi 
elle quem n'esta côrto tomou parte activa nos 
trabalhos da cougregação do hospieio de Santo 
Antonio dos Portuguezes, e mais tarle fez parte 
da commissão executiva nomeada pelo marquez 
de Thomar, então ministro do Portugal junto da 
Santa Sé, para administrar o referido hospicio e 
proceder 4 orgauisação de novos estatutos. Rece- 
bera já a promoção a 2.º secretario. Vindo depois 
para Lisboa servir ua secretaria dos negocios es: 
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trangeiros. Em 1872 teve transferencia para A 
legação em Vicuna, onde serviu c.mo segundo 
secretario, voltando depois a fazer serviço no ga: 
binete do ministro dos negocios estrangeiros. 
N'esse anno foi nomeado official mór da Casa 
Real. Em 1874 voltou ao seu posto em Vienna 
d'Austria, tendo primeiro sido encarregado d'uma 
missão especial na córte de Madrid. Por portaria 
de 16 de agosto de 1578, sendo encarregado do 
negocios em Paris, foi incumbido de formular um 


relatorio ácêrca do ensino popular em França e | 
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rainha D. Maria Pia, filha c herdeira do 10.º con- 
de dos Arcos, e tambem herdeira do titulo dos 
condes de S. Miguel e dos vinculos da mesma ca- 
sa. O titulo foi lho concedido por decreto de 20 
novembro do 1871. A'cêrca dos 7.º o 8.º condes 
d'esto titulo, não pidemos obter nenhum cscla- 
recimento. 

São Miguei (Thomaz José Botelho de Tavora, 
3.º conde de). Commendador das commendas na 
ordem do Christo, já citadas, gentil homem da ea: 
mara do infanto D. Antonio. N. em fevereiro de 


de colligir e colher, na exposição universal, quo | 1559, ignora-se a data do seu fallecimento. Era 
n'esse anno se realisou em Paris, todos os ele- | filho dos 2.ºº condes de S. Miguel. Casou com D. 


mentos quo julgasse necessarios para o desenvol- 
vimento do ensino industrial e agricola, relatorio 
que apresentou a 13 de junho de 1879, que é um 
documento de notavel valor, que serviu debase 
à reforma da nossa instrueção publica. N'essa 
epoca desempenhou, juntamente com as funcções 
do seu cargo, as de delegado por parto de Por. 
tugal, na conferencia monetaria internacional 
reunida em Paris, para o quo fôra nomeado por 
decreto de 13 de abril de 1831. Como enviado ex- 
traordinario c ministro plenipotenciario junto do 
presidente da confederação da Suissa assignou 
em Berne a troca das ratificações da convenção 
phylloxerica internacional, por parte de Poitu- 
gal, para o que lhe foi passado o pleno poder em 
l de julho de 1882, e negociou com o conselho 
federal, revelando superior criterio, a convenção 
consular que concluiu o assignou em Berne a 25 
de agosto de 13:3. Em 1886, por occasião do ca 

samento de D. Carlos, então principe real, com 
arainha D. Amelia, foi o conde de S. Miguel, 
sendo ministro em Haya, convidado a deixar a 
carreira diplomatica, para juntamente com a con- 
dessa, sua mulher, formar a côrte dos reaes prin- 
cipes, onde permaneceram alguns annos. Teve 
então a nomeação de veador da rainha D. Maria 
Pia, ficando ao serviço da princeza real. Esteve 
depois em S. Petersburgo como ministro, sendo 
muito bem recebido pelo imperador da Russia, e 
muito aprceialo por aquella grandiosa côrte. Em 
julho de 192 foi nomeado ministro de Portugal 
na côrte do Madrid, onde teve ensejo de tomar 
parte na organisação d'um importante tratado de 
commereio entre Portugal e lespanha. No co- 
meço do inverno de 1904, regressou d'uma via 

gem ao estrangeiro, mas adoccendo gravemen 

te com uma pneumonia infecciosa, falleccu 
poucos dias. Contaae o seguinte caso, que 
muito enobrece a memoria do illustre fidalgo. 
Contando apenas 1! annos de edade, estando na 
quinta dos Costas, de seus avós maternos, na fre 

guczia de Mancellos, concelho de Amarante, at- 
trahiu lhc a altenção o toque dos sinos, dando 
signal de fogo. Correu logo ao local do incendio 
e ouviu as vozcs lacrimosas d'uma pobre mãe, 
que pedia quo lhe salvassem dois filhos que se 
encontravam na casa toda em chammas; ninguem 
se atrevia a seccorrel os, e ali teriam perecido 
horrorosamente, se o joven fidalgo não cutrasse 
com arrojo na casa, conseguindo salvar as crean- 
ças. Este acto de heroicidade valeu lho ser con. 
decorado com a Torre e Espada, lavrando o res- 
peetivo decreto o duque de Saldanha, então mi 

nistro, que assim quiz recompensar o pequeno 
heroe. O conde de S. Miguel casou em 14 do no- 
vombro de 1867 com D., Marianna da Madre de 
Deus José Paulina de Noronha e Brito, dama da 


| Julianna de Lencastre, dama do paço, filha do 

2:º conde de Unhão, Fernão Telles de Mcnezes 

e Castro, e de sua mulher, D. Maria de Lencas- 

tre. 
| São Miguel. Uma das ilhas da archipelago dos 
Açôres. Está situa la no Occano Atlantico, a TO 
k. da ilha de Santa Maria, a [00 da Terceira, a 
145 do S. Jorgo, a 150 do Pico, a 170 da Gracio- 
sa, a 205 do Fayal, a 585 das Flôres, a 390 do 
Corvo ea 1:240 do cabo da Roca, a contar da 
ponta NE, chamada da Ribeira. E’ a maior das 
ilhas que fórmam o grupo oriental, e está a NNO 
da de Santa Maria. Tem 6I k. de comprimento e 
Lt de largura média, e o desenvolvimento da sua 
costa é de 130 k. Em toda a sua extensão é está 
accidentada por uma cordilheira de montanhas 
vulcanicas, que fórmam nos extremos da ilha dois 
massiços distinctos, separados por uma depressão 
entre a kibeira Grando e a Ponta Delgada. O 
monte mais alto da serrania, bem como de toda 
a ilha, é o Pico da Vara, que tem 1:700 m. d'al- 
titude. A O d'este pico estende-se uma ampla 
cumiada chamada dos Graminhaes e a serra Acha- 
da das Furnas, seguindo-se-lbe outra tambem mui- 
to elevada, a Agua de Pau. Aqui deprimido, o 
planalto eleva-se mais adeante o fórma o massi- 
ço occidental das Cumiciras da Bretanha, onde 
ba a famosa Lagõa das Sete Cidades, cratera 
d'um vulcão extincto, cajo fundo é occupado pela 
Lagõa Grande, que tem 2 k. de diametro, pela 
Lagõa Azul, pela Caldeira Grande e pela Caldei- 
ra Pequena. U fundo da cratera esta 264 m. 
acima do nivel do mar, e o Pico da Cruz, que se 
levanta na circumfarencia d'ella, a 817 m. A cra- 
tera tem à k. de diametro No massiço oriental tam- 
bem ha crateras extinctas, substituidas por la- 
gõas: taes são a Lagõa do Congo, a Lagõa das 
Furnas e a Caldeira, da qual se sáe a ribeira da 
Agua Quente, d'aguas de temperatara clevada. 
Tem origem n'esta elevada serrania varios rios 
que, comquanto de pequena extensão, so trans- 
formam em torrentes inpetuosas no tempo das 
chuvas. As principaes são duas: a Ribeira Gran» 
de na costa N, c a Ribeira da Agua do Pau na 
costa S. A costa da ilba é geralmente sinuosa, 
alta c alcantilada, principalmente na parte cor: 
respondento áquellas serras, e rasgada aqui e 
além por pequenas cnseadas, quasi todas desa- 
brigadas e batidas dos ventos As principacs são: 
na costa N, Porto Formoso, Ribeira Grande. e 
Carellas; na costa NE, a pequena cnseada dos 
Mosteiros; na de SO, Ponta Delgada, onde ha um 
porto artificial, e na costa 3 a babia de Agua de 
Pau e o porto de Villa Franca, abrigado por um 
ilhote. As pontas priucipaes que avultam na cos- 
ta são: na do NE, a ponta do mesmo nomc; na 
N, a ponta d'Ajuda, a do Cidrão, proximo da qual 
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está cdificada a villa da Ribeira Grande, a pon 

ta da Senhora da Luz e a Furada; na de NO, as 
pontas da Bretauha e dos Mosteiros; na do SO, 
as da Ferraria, da Candelaria, da Festcira e Pon- 
ta Delgada, proximo da qual está a importante 
cidade do mesmo nome; na do S, as pontas de 
Agua de Pau, da Galera, da Garça o do Fayal; 
e no extremo SE a ponta Retorta. O clima da 
ilha é bastante temperado e sadio, e sendo em 
geral o archipelago excessivamente humido, no- 
ta-se wella muito menos humidade do que nas 
ilhas Terceira e Graciosa Como todas as outras 
do archipelago açoriano, a ilha de S. Miguel é 
d'origem vulcanica, claramento demonstrada pe- 
las formidaveis convulsões que tem sofírido, pe- 
las vastas cratéras dos seus vulcões extinetos, 
pelos seus geysers e pelas rochas que o fórmam. 
Assim é que, cm varias cpocas, os phenomenos 
sismicos se fizeram sentir n'clla duramente, des 

truindo lhe algumas povoações e levando lhe a 
desolação com a ruina. De 1814 a 1845 uma tcr- 
rivcl crupção destruiu nma grande montanha na 
parte O, e as aguas quo encheram duas das suas 
cratéras formaram as lagõas das Sete Cidades. 
Em 1552 um grande tremor de terra desmoronou 
os moutcs do Rabaçal e do Louriçal, que cairam 
sobro a povoação do Villa Franca, então a mais 
importanto da ilha, e que ficou soterrada, pere- 
ecudo no pavoroso cataclysmo 4:090 pessoas. Em 
1563, o Pico dos Sapateiros lançou lavas por es- 
paço de muitos dias Em 1720 e 1755, outrostro 

mores de terra arruinaram algumas povoações, €, 
finalmente, na noite de 7 para 8 de fevereiro de 


1891, formidaveis terremotos que so sentiram em | 
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ilha de S. Migucl é uma das mais cultivadas do 


archipelago, sendo por isso consideravel a suari- 


queza agricola. Produz trigo, milho; cevada, cen- 
teio, legumes, batatas, inhame, cera, mel, nozes, 
castanhas, muita e optima laranja, aguardente, 
viuho, vinagre, etc. No concelho de Lagõa ha fa 
bricas de ceramica e de destillação de alcool; na 
de Ponta Delgada ha fabricas do cerveja, de des- 
tillação, de sabão, de serralharia, de tabacos c 
tecidos. Principaes artigos do commercio: co- 
reaca, alcool, ananazes e laranja. No conc. da 
Povoação ha fabricas de eal e do telha, muitas 
estufas d'ananazes e o commercio principal é o 
dos cereaes No conc. da Ribeira Grande ha fa 
bricas de destillação e de serrar madeira, e cul- 
tiva-so e manipula-sc o chá Canto, que tem uma 
grande extracção dentro e fóra do paiz. Com- 
mercio principal: trigo, milho, fava, vinho, alcool 
e chá. No cone. do Villa Franca do Campo ha 
fornos de cal e fabrica de louça; o seu principal 
commercio consiste em tecidos diversos, anana- 
zes, batata doce, laranja e vinho. A ilha de S. 
Miguel pertence ao distr administrativo do Pon- 
ta Delgada, um dos tres das ilhas adjacentes, e 
cstá dividida em 6 concelhos: Lagõa, Nordeste, 
Ponta Delgada, Povoação, Ribeira Grando e Vil- 
la Franca do Campo, com 41 freguezias perten- 
centes ao bispado do Angra do Heroismo. As po- 
voações mais notaveis da ilha são a cidade de 
Ponta Delgada, Ribeira Grande e Villa Franca 
do Campo. A instrucção publica é facultada em 
numerosas escolas. Descoberta por Gonçalo Ve- 
lho Cabral a 8 de maio de 1441, dia em que a 
egreja romana cclebra a apparição de S. Miguel, 


quasi toda a ilha, arruinaram grande parte da | esta ilha teve como seu primeiro donatario o 
villa da Povoação, da Ponta da Garça o de Villa | proprio descobridor, sendo o logar denominado 
Frauca də Campo, assumindo a eatastrophe taes | Povoação aquello que primeiro foi habitado. Bi- 


proporções que foi preciso que a metropole acu 

disse com soccorros immediatos, c que se abris- 
s9 tambem uma subscripção publica, para suavi- 
sar a afilictiva situação das povoações mais pre- 
judicadas Na costa O, e a pequeva distaucia da 
ponta da Ferraria, existe ou parece existir um 
vulcão submarino que manifestou a sua activida- 
de em 1538, 1691, 1720 e 1812, anno em que fez 
sair do fundo das aguas uma ilhota que desappa- 
receu algum tempo depois, c que foi chamada Sa- 
brina pelo capitão d'um navio inglez quo d'ella 
tomou posse em nome do seu rei. Em 1867 hou 

vc uma nova crupção, mas sem que a corrente vul- 
canica attingisse a superficie do mar, observan 

do sc uma crupção de gazes c a projecção de su- 
bstancias solidas. Bem ao contrario do que se dá 
nas outras ilhas açorianas, n'esta abundam as 
aguas potaveis e as mineraes do valle das Fur- 
nas são riquissimas. Brotam de immensas fendas 
e nascentes, a meio da concavidade d'uma anti 

ga cratéra, mas são só tres as aldeias principaes, 
verdadeiros geysers repusantes no dizer d'um 
observador, que lançam columnasdo vaporesaquo- 
sos e enormes jactos d'agua a ferver quo attin- 
gem tm. d'altura n'uma d'essas tres caldeiras. 
A maior encontra se no valle das Furnas; a se- 
gunda está junto da lagõa, na base do Pico de 
Ferro; c a terceira na parte E do Pico de Duar 

te Pacheco. As aguas d'estas tres sulfataras re- 
duzem se a duas cspecies. agua aalina queute o 
agua acidula fria conhecida por agua azeda. São 
demasiadamonte conhecidos os seus cffeitos the- 
rapeuticos, e d'ahi a justa fama do que gozam. A 


T12 


\ bliographia: Ilha de S. Miguel, por Luiz da Sil- 


va Mousinho d'Albuquerque o Iguacio Pitta de 
Castro Menezes. 

São Mignel. Freguczia de Lisboa, no bairro 
de Alfama Segundo alguns escriptores, a anti- 
guidade da egreja remouta ao tempo d'el-rei D. 
Manuel; porém, no Portugal antigo e moderno, vol. 
IV, pag 216, diz Pinho Leal que a egreja foi 
fundada por D. Affonso Henriques em 1150 e rec- 
dificada por seu neto, D. Affonso II, em 1220. A 
parochia instituiu se muito mais tarde, mas já o 
estava em 1550 ou 1551, porque d'ella faz men- 
ção Christovam Rodrigues de Oliveira, no scu 
Summario, impresso n'case anno. U P. Antonio de 
Carvalho, no tomo lII da Chorcgraphia portugue 
za, afirma que em 1674 se reedificou a egreja 
desde os alicerces.Era o templo do padroado real, 
que rendia 3008000 reis, tondo 4 beneficios de 
70 a 808000 reis cada um, com obrigação de cô- 
ro, sendo os beneficiados apresentados pelo prior. 
A cgreja soffreu bastanto com o terromoto de 
1755, porque arruinando-se o tecto, que ficava so 
bre o côro, o abateu com tudo quanto ali estava. 
Tambem a derrocada das torres, não só fez estru- 
mecer as paredes do lado esquerdo, mas quasi as 
de toda a egreja. A parochia, em vista de tão de- 
sastroso cstrago, passou para umas casas froutci - 
ras ao Campo da Lã, d'ondo voltou para a sua 
cgreja, depois de reparada quanto foi possivel. 
Antes do torremoto, a freguezia constava de 870 
togos, ficando depois reduzida a metade, porque 
as melhores propriedades de casas, que estavam 
no ambito da freguezia, ficaram summamentear - 
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ruinados, e os inquilinos e os proprietarios pas- 
saram para outros territorios. A egreja está si- 
tuada no pequeno largo de S. Miguel, com a fa- 
chada voltada ao sul e um pequeno adro tendo 3 
portas de entrada, e na parte superior 3 janellas 
para o côro. Encimando a fachada vê se ao cen- 
tro um nicho de pedra, tondo sobre elle uma cruz, 
e dentro a imagem de S. Miguel. Aos lados estão 
as duas torres dos sinos À cgreja é d'uma só na 
ve; a capella-mór é toda adornada de bons traba- 
lhos de talha dourada, figurando entre os ornatus 
as estatuas colossacs dos 4 evangelistas. Sobre o 
altar-mór estava antigamente a imagem da Se- 
nhora da Conceição, tendo em nichos aos lados 
as de 5. Miguel ə de S. José Actualmente vê- 
se S. Miguel sobre o altar, imagem que foi res 
taurada em 18:3, tendo nos referidos nichos a 
Senhora da Estrella e 5. José. Na egreja ha 2 al- 
tares collateraes, onde estão as imagens da Se- 
nhora da Soledade e da Conceição; e mais E la- 
teraes, sendo no arco cruzeiro o do Santissimo; 
no 2.º do lado da Epistola vê ge a Senhora das 
Dóres, que veiu do convento de Xabregas, em 
1335, para esta cgreja, por terem sido extinctas 
as ordens religiosas. N'um dos outros altares ha- 
via o Senhor da Pobreza, quo cra de grande de- 
voção, mas que já não existe.A antiga collegiada 
foi extincta ha muitos annos.Os altares são todos de 
talha dourada como a capella-mór.Ha dois bonitos 
e antigos pulpitos. O corpo da egreja é adornado 
com muitos quadros, sendo alguns, segundo se 
julga, trabalhos do pintor Bento Coelho, que flo. 
resceu no seculo xvit. U tecto é todo dc ornatos 
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S. Thiago, archipclago e prov. do Cabo Verde, 
Africa Occidental. Excellentes plantações de ca- 
fé e sementeiras ds milho. Clima benigno. || Ro 
ça da ilha de S. Thomé, Africa Occidental. || Por- 
to da ilha de S. Thomé, na prov. do S. Thomé e 
Principe, Africa Occidental. || Freg. da circums- 
cripção de Manhiça, no distr. de Lourenço Mar- 
ques, prov. de Moçambique, Africa Oricntal. || 
Freg do conc de Santa Catharina, archipelago 
e prov. de Cabo Verde, Africa Uccidental. Com- 
põe se de numerosas povoações. || Pov. da freg. 
do cone. de S. Roque, no distr. de Horta, com. da 
ilha do Pico; bisp. de Angra do Heroismo, Açô- 
res. Creação de gado. Coreaes e vinho. 

São Miguel da Acha. Pov. e freg- de S. Mi- 
guel, da prov, da BeiraBaixa, conc. e com. de Ida- 
nha a Nova, distr. de Castello Branco, bisp. de 
Portalegre; 369 fog. e 1:605 hab. Tem escolas 
d'ambos os sexos, c est. post. Está situada proxi- 
mo da margem esquerda da ribeira de Ceife na 
estrada de Idanha a Nova a Alpedrinha, a 13 k. 
da séde de cone. A Mesa da Consciencia e Oro 
dens apresentava o vigario, que tiuha 403000 
reis e o pé d'altar. À pov. é muito antiga, posto 
que já existia no tempo dos moiros, mas pouco se 
sabe a seu respeito. Ha aqui uma mina de chum- 
bo. A terra é fertil, c nos seus montes appareco 
bastante caça grossa e miuda. Tambem cria ga- 
do de toda a qualidade. Pertence å 2.º div. mil. 
e ao distr. de recrnt. c res. n.º 21, com a séde 
em Castello Branco. 

São Miguel o Anjo. Pov na freg. de Santa 
Maria, de Sandim, conc. de V. N. de Gaia, distr. 


antigos. A sacristia é modesta e tambem muito | do Porto. || Ilha do Pico, Açôrcs; pov. na freg. de 


antiga. 


S. Roque e cone. do S Roque do Pico, distr. de 


São Miguel. Povoações nas freguezias: S Ma- | Horta. Tem caixa postal. 


mede, de Caniçada, cone. de Vieira, distr de Bra- 
ga. || O Salvador, de Cervãcs, conc. de Villa Ver- 
de, du mesmo distr. || O Salvador, de Figueiredo, 
conc. e distr, de Braga. || S. João Baptista, de S. 
João de Areias, conc. de Santa Comba Dão, dis 
tr. de Vizeu. | S. Thiago, de Lobão, cone. da 
Feira, distr. de Aveiro. | S. Miguel de Lobrigos, 
conc. de Santa Martha de Penaguião, distr. de 
Villa Real. | S. Miguel, de Loureda, conc. de Ar- 
cos de Valle-de-Vez, distr. de Vianna do Castel- 
lo. || S. Miguel de Poiares, cone. de Poiares, dis- 
tr. deCoimbra || Santa Maria, deOlival, conc. deV. 
N. de Gaia, distr. do Porto. || S. Christovão e conc. 
de Ovar, distr. de Aveiro. || S. Miguel, de Pena, 
conc. e distr. de V. Real. | S. Pedro, de Penude, 
cone. de Lamego, distr. de Vizeu. || S. Pedro, de 
Riba de Moiro, conc. deMonsão, distr. de Vianna 
do Castello. || Sacta Christina, dcSerzedello, cone. 
de Guimarães, distr. de Braga. || S. Salvador, de 
Souto da Carpalhosa, conc, e distr. de Leiria. || 
Ilhéo da prov. de S Thomé e Principc, A fricaOeci 
dental, no golfo dos Mafras, a pequena distancia 
da costa O da ilba de S. Thomé. Está situada ao 
S do ilhéo Formoso e a O do ilhéo Gabado, com 
os quaes fórma um triangulo cujo vortice é cons- 
tituido pelo ilhéo Formoso e a basc pelos de 5. 
Miguel e Gabado. || Pequena enseada da ilha de 
S. Thiago, archipelago e prov. do Cabo Verde, 
Africa Occidental. É' frequeutada por alguns 
barcos de grande lotação que vão carregar milho 
|| Freg. do cone. e com de Villa Franca do Cam- 
po, distr. de Ponta Delgada, bispo de Augra do 
Heroismo, na ilha de S. Miguel, Açõres. || Freg 
do cone. da Praia, com. de Sotavento, na ilha de 
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São Miguel de Baixo e de Cima. Duas po~ 


| Yoações na freg. de S Cosme de Gondomar, conc. 


de Gondomar, distr. do Porto. 

São Miguel de Diante Pov. na freg. de S. 
Fheoctonio, cone. de Odemira, distr. de Beja. 

São Miguel do Matto Pov. e freg. do S. Mi- 
guel, da prov. do Douro, cone. e com. de Arouca, 
distr. de Aveiro, bisp. do Porto, 205 fog. e 731 
hab Tem ese. do sexo mase Dista 25 k. da séde 
do conc. Pertenceu ao antigo conc. de Fermedo, 
que toi anpprimido em 1555, O real padroado c a 
mitra apresentavam alternativamente o abbade, 
que tinha 4003000 reis de rendimento. Está si 
tuada a pov. num terreno accidentado, mas os 
seus pequenos valles são muito terteis, por se- 
rem abundantes d'agua Cria se aqui muito gado 
hovino que se exporta para Inglaterra. A egreja 
matriz é muito antiga e pequena. À pov. perten- 
ceá s.* div. mil. e ao distr. de recrut e res. n.° 
6, com a sédo no Porto || Pov. e freg. de S. Mi- 
guel, da prov. da Beira Alta, conc. e com. de 
Vouzella, distr. e bisp. de Vizen; 285 fog. e 1:069 
hab. Tem esc. do sexo fem. e est. post. Dista 9 
k da séde do cone. A mitra apresentava o abba- 
de, que tinha do rendimento 300800 reis. A ter- 
ra é muito fertil cm toda a qualidade de fructas. 
Cria muito gado, e nos moutes apparecc muita 
caça Pertence à 2.º div. mil. e zo distr. de re- 
crut. c res. n.º L4, com a sédc cm Santa Comba 
Dão. 

São Miguel do Outeiro. Pov. e freg. de S. 
Miguel, da prov. da Beira Alta, conc. e com. de 
Fondella, distr, e bisp de Vizeu; 258 tog. e 991 
hab. Tem escolas d'ambos os sexos c est. post. 
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Dista Y k. da sédc do conc. O real padroado apre- 
sentava o vigario, que tinha de reudimento 
1008090 reis. Foi autigo conc. que so supprimiu 
por decreto de 4 de outubro de 1855. El.rei D 
Diniz deu-lhe foral, em Coimbra, a 20 de maio 
de 1:88. Não teve foral novo. A villa de S. Mi 
gucl de Outeiro é muito autiga, mas ignora sc 
quando foi fundada e o nome do fundador. Per 
tence á 2.º div. mil.’ e ao distr. de recrut. c res. 
n.º 14, com a séde em Santa Comba Dão. 
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a 1650.» O padroado cra das rainhas, e rendia, 
antes do terremoto de 1755, 1.4408000 reis, não 
pertencendo tudo ao prior, por tocar uma terça 
parte á Universidade de Lisboa, por lhe ser an- 
nexa, conforme se disse. A collegiada compuuha 
se de 19 bencfieiados, que o prior apreseutava, 
com obrigação de côro, havendo tambem 6 eapcel- 
lães cantores com differentes vencimentos À ir 
mandade do Santissimo apresentava 26 capella- 
vias, tambem de congruas diversas, e a das Al- 


São Miguel do Pinheiro. Pov. c treg. de S | mas apresentava 1t capellas de 488000 cada uma. 


Miguel, da prov. do Alemtejo, conc. c com. de | 


Mertola, distr. e bisp. de Beja; 458 fog 


Entre as outras irmaudades aqui estabelecidas, 


. e 1:596 | era veneravel por ser muito antig>, a da Senho- 
hab. Tem ese. do sexo fem. e est. post. Dista 12 j 


ra das Mercês, porque trazendo a sua origem de 


k. da séde do cone A Mesa da Consciencia e Ors | uma romagem quo certos devotos, tomaudo o 


dens apresentava o capellão, que tinha algun 
gencros de rendimeuto A freg. é riea c fertil. 
Cria muito gado de toda a qualidado. Pertenco 
á 4.º div. c ao distr. de recrut. o res. n.º 4, com 
a séde em Faro. 

São Miguel de Polares. V. Poiares. 

São Miguel do Rio Torto. Pov. e freg. de 
S. Miguel, da prov. da Extremadura, conc. e com, 
de Abrantes, distr. de Santarem, bisp. de Porta- 
legre; 558 fog. c 2:128 hab. Tem esc. do sexo 
masc., cat. post. c uma fabrica de cortiça e ro 
lhas. Está eituada a 2 k. da margem esquerda do 
rio Tejo, c a 5 da séde do conc. O vigario da 
freg. de S. João Baptista, de Abrantes, apresen- 
tava o cura, que tinha 508000 reis de rendimen- 
to. A terra é tertil e pertence 4 2.º div mil. cao 
distr. de recrut. ¢ res. n.º 22, com a séde em 
Abrantes. 

São Miguel de Seide (Nuno Ca-tello Branco, 
visconde de). Foi lhe concedido este titulo, por 
decreto de 7 de julho de 1887, em attenção aos 
muitos serviços prestados å litteratura portugue 
za por seu pace, o grande romancista Camillo Cas- 
tello Branco, viseondo de Corrcia Botelho. 

São Miguel de Seide. V. Seide. 

São Mil. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Parada Thodéa, couc. de Paredes, distr. do 
Porto. 

São Neutel. Serra do distr. de Coimbra, que 
entronca na de Ajuda. 

São Nicolau. E’ esta freguezia uma das anti 
gas de Lisboa, c uma das mais opulentas. Não só 
pela tradição, mas pcla Historia Ecclesiastica 
d'esta diocese, consta que o bispo D. Matheus a 
mandou de novo erigir no anno de 1289, pois 
que n'essc tempo estava ausente em ltalia. É 
sendo certo que D. João J, em 1430, annexára a 
renda dos íructos d'esta cgreja å Universidade, 
então em Lisboa, se intere que já antecedente- 
mente estava estabelecida, e que cra do padroa 
do real. Passados muitos anuos foi preciso reedi 
ficar-se, e cmquanto duraram as obras se traus- 
feriu o Sacramento e a freguezia para a ormida 
da Senhora da Victoria, onde permaneceu até 8 
deagosto de 1627, dia em que voltou em solemne 
procissão para a sua egreja, já reedificada, a qual 


se acabou de rebocar em 1650, como constava da | 


seguinte inscripção d'nma pequena pedra, que 
estava collocada na parede da parto de fóra da 
mesma cgreja, nas costas da capella de S. Bar- 
tholomeu: «Aos 8 de agosto de 1627 passou o San- 
tissimo Sacramento de Nossa Senhora da Vieto- 
ria para esta cgreja de S. Nicolau, e se rebocoa 
com o dinheiro que o procurador e o thesourciro 
do reino alcançaram da fiuta passada d'esta egre 
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cxemplo da festa instituida em Alemquer pela 
rainha Santa Izabel, faziam todos os anuos, indo 
do Lisboa á egreja da Merccana com um cirio, uo 
anno de 1431, não querendo admittil-os os mur 

domos da Merceana por causa da peste, que en- 
tão afligia Lisboa, os confrades voltanda descon- 
tentes, estabeleceram a mesma confraria em S. 
Nicolau com o novo titulo da S.º das Mercês, e 
fazen lo o seu compromisso, não só lh'o approvou 
o nuncio Jeronymo Riceno, a 27 de janciro de 
1538, mas lhe deu faculdade para crigirem capel- 
la com adro c sino. O compromisso foi depois con - 
firmado por D Jorge d'Almeida em 28 de agosto 
de 1565. No anno de 1728 sc aggregon esta ir 

mandade à archi-confraria de Santo Adrião, de 
Roma, para participar das muitas graças s iu- 
dulgencias que os papas lhc tem concedido. A 
cgreja era d'uma só nave, com a fachada para o 
poente; tinha a capella-mór, tendo sobre o altar 
o sacrario, do lado da Epistola S. Nicolau, e do 
Evangelho a Senhora da Lembrança. Havia mais 
10 capellas lateraes, todas com boas imagens. O 
terremoto de 1755 c o incendio que se seguiu 
causaram 4 egreja uma hororosa c total destruição, 
perdendo sc todas as preciosidades que ella eu- 
cecrrava. lù para mais dolorosa desgraça, victimou 
perto de 4:000 pessoas dentro dos limites da fro 

guezia,ficaudo d'esta fórma os 2:325fogos que exis - 
tiam, reduzidos apenas a 912.0 prior passou a cs 

tabeleccr a freguczia na ermida da Senhora daPu- 
reza, da calçada da Gloria, onde se conservou mui- 
to tempo, tendo estado nos dois primeiros mezes 
depois da horrivel catastrophe unida com a paro- 
chia de Santa Justa n'uma barraca que sc arma: 
ra no Rocio. A egreja antiga estava situada, 
pouco mais ou menos, onde se vê a aetual, na rua 
da Victoria, torucjando para as ruas dos Doura 

dores e da Prata. As obras da construeção do vo 

vo templo fôóram muito demoradas, vindo a con- 
cluir se completamonte cm 1850. A fachada é de 
simples architectura, sendo voltada para o nor- 
te. Por um espaçoso adro para onde se sobe por 
alguns degraus, chega-se ás 3 portas que dão cn- 
trada 4 cgreja, tendo supcriormente 3 jancllas 
que deitam parao côro. Na capella mór vê se 
sobre o altar a imagem de S. Nicolau; ha ali taw- 
hum 4 vastissimas tribunas. Tem 8 altares late- 
raes, sendo no arco-cruzciro do lado do Evan- 
gelho o do Santissimo, c fronteiro o da Senhora 
da Caridado. Nos outros, vêcm so as imagens do 
Santo Christo Milagroso, a Senhora da Soledade 
que pertenceu ao conveuto de Corpus Christi, 
que ficava proximo, e que foi para ali em 1835. 
No altar da sacristia da irmandado catá a ima- 
gem da Scuhora do Monto do Carmo qne perten 





SAO 


ceu ao mesma convento, vindo tambem para es- 
ta egreja em 1835. Todas as pinturas do tecto da 
capella-mór e da egreja, são do pintor Pedro 
Alexandrino de Carvalho. Na sacristia dos pa- 
dres está sobre o altar a imagem de S. Nicolau. 
Sobre uus bons arcazes vêem-se uns bons orna- 
mentos dourados com diversas reliquias do san 
tos, mettidas n'umas especies de uiches. A ir- 
mandade do Santissimo, depois do anno de 1831, 
obteve do governo ceclesiastico os melhores pa- 
ramentos que possuiam os conegos seculares de 
S. João Evangelista; recebeu tambem duas ban- 
quetas de bronze dourado, e 3 sinos para a sua 
pequena torre, e outros muitos objectos pro- 
prios para adorno, bem como diversas arma 
ões. 

: São Nicolau. Freguezia da cidade do Porto, 
perteucente ao 2.º bairro (Occidental). Foi crea 
da em 1853 pelo bispo D. Fr. Marcos de Lisboa, 
bispo do Porto. A mitra apresentava o abbade, e 
em séde vacante, era feito por concurso synodal. 
Tinha 5008000 reis de rendimento annual. A 
cgreja é um templo regular; tem muitas c boas 
alfaias. À extenção e população da freguczia pre 
cisava d'um templo vasto, e quando em 1831 fô 
ram extinctas as ordeus religiosas em Portugal, 
e ficou devoluto a magnifica egreja do convento 
du S. Francisco, falou-se em arvoral-a em matriz, 
com o que muito lucrava a parochia, mas a ideia 
não vingou. Não está bem avcriguado sc, quan 
do o bispo D. Fr. Marcos de Lisboa creou a fre- 
guezia, se já no local havia algum templo, ou se 
foi clle tambem quem o mandou construir. E’ 
certo, porém, que a primitiva matriz devia ser um 
templo bem pequeno, pois da camara ccclesiasti 
ca (maço unico de Breves de Oratorios e outros 
documentos) consta que, em 1655, 0 prelado com: 
prou duas moradas de casas, contiguas à egreja 
de S. Nicolau, para sobre o chãv d'ellas aceres- 
centar a dita egreja, que era muito pequena. Fr. 
Manuel da Esperança, na sua Chronica dos fra- 
des menores de S. I'rancisco, tomo I, pag. 405, diz 
que no local d'esta egreja de S. Nicolan existia 
desde tempos remotos uma capella da mesma in- 
vocação, e cita uma escriptura de venda, datada 
de junho de 1247, da qual constava que os lepro 
sos venderam a João Pires uma cortinha (cam- 
po) na Ribeira, junto do caminho que ia para S. 
Nicolau. Esta egreja foi rcedificada e com cer 
teza alargada o melhorada, pelo bispo D. Nico- 
lau Monteiro, aproximadamente em 1671, e quan- 
do om seguida ao desastroso incendio que a de 
vorou toda, em 12 de agosto de 1753, a confraria 
e os parochianos a restauraram No incendio per 
deu-so tudo quanto na egreja havia do mais pre- 
cioso, e na reedificação não só sc fizeram de no 
vo as paredes da capella mór, mas parte do pano 
da freute que ficára em ruinas, e na reconstruc- 
ção da frente se alterou o risco anterior, dando 
o prelado para esta obra 2005090 reis, que a con- 
fraria acceitou, mandando esta proseguir com 
obras da restauração, decorações, ete , por conta 
propria, mas declarando que muito espontanea- 
mente tomára sobre si tal encargo, pois que to 
da a despcza com a restauração devia ser feita 
pela mitra, como fabriqueira. em harmonia com | 
o estipulado pelo bispo D. Fr. Marcos de Lis- 
boa, na cscriptura quo, fizera em 214 de julho de | 
1740. Emquauto duraram as obras esteve o San- 
tissimo va capella de N. S.*, ao Terreiro de Al- | 


SÃO 


fandega (a velha) para oude fôra transferido no 
dia seguinte ao incendio, e já em 1762 a egreja 
cstava restaurada, e a 19 de setembro d'aquello 
anno, foi para ali transferido o Santissimo om 
solemne procissão,celobrando-se na ogreja restau- 
rada e ricamento armada, uma pomposa festivi- 
dade.O retubulo da capella mór foi feito de novo. 
A confraria teve muitas offertas, tanto em di- 
nheiro como cm objectos de decoração e do eul- 
to. Em 1:6t comprou so, por subscripção, um or- 
gão. O que existe actualmente foi mandado fa- 
zer no anno de 100, N'um altar lateral da egre- 
ja, do lado da Epistola, foi collocado no dia 21 
de dezembro do 1785 o corpo de S. Vicente mar- 
tyr, que Thomaz da Kocha Pinto, cavalleiro da 
ordem du Christo e rico negociante, mandára vir 


| de Roma com grande pompa, á sua custa. Na fre 


guezia de S. Nicolau estão situados os importan- 
tes edifícios: o palacio da Bolsa, a Caixa filial 
do Banco de Portugal, a Casa do Banco Commer- 
cial na rua de Ferreira Borges, Banco Alliança, 
no antigo palacete da familia Pachecos Pereiras, 
e outras casas bancarias, o hospital da ordem 
Terceira de S Francisco, ete. 

São Nicolau. Uma das ilhas do grupo N ou 
de Barlavento, archipelago, prov. e bisp. de Ca- 
bo Verde, Africa Occideutal. Está situada uo 
Oceano Atlantico, a 105 k. dailha do Sal, que 
lhe fica quasi a E, e a 31 ao SE da ilha de San- 
ta Luzia. Fórma com esta um canal em que se le- 
vantam os ilhéos Branco e Raso, havendo com- 
tndo passagem entre ella e os ilhéos e entre es- 
tese a ilha de Santa Luzia, Com cesta ultima 
ilha e com as de S. Vicente e de Santo Antão, 
que lhe ficam proximas, fórma um grupo espe- 
cial que bein podia ser classificado de Noroeste, 
cabendo a 8. Nicolau o extremo S do grupo e à 
de Santo Antão o extremo N. A ilha de S. Nico- 
lau tom 47 k. do comprimento maximo, desde a 
ponta da Pedra da Enrova, a E, até á praia 
Branca, a O, e 25 na sua maior largura, desde a 
ponta dos Camarões, ao N, até a pouta Verme- 
lharia, ao S. Bastante montanhosa vêem-se n'el- 
la montes destacados d'apparencia vulcanica. 
Tem duas cadeias do montes: uma a E, entre a 
ponta Dagú e a da Coruja, e outra ao S, desde a 
Vermelharia até ao monte Gordo, a O da Ribei- 
ra Brava. Mas ao centro da ilha notam-se ape- 
nas ligeirasondulações. Ha n'ella marquezitas e 
pyrites de cobre, muita o boa pedra de cantaria 
c alguma calcarea, o na ponta da Vermclharia 
algum crystal de rocha, caparosa e magnesio, À 
ilha é cortada por pequenas ribeiras que no tem- 
po das chuvas se transformam em torrentes cau- 
dalosas. As aguas potaveis são poucas.O clima pa 
receter sido excellente n'outro tempo,depois gras- 
saram ali as febres cndemicas o as dysenterias, 
principalmente na Ribeira Brava, a epidemia da 
cholera de 1856 matou quasi um terço da popula- 
ção, e a estas outras epidemias se seguiram, co- 
moa de 1860, que tambem lhé causaram consi. 
deraveis estragos. Os portos mais importantes da 
ilha são: S. Jorge ou Porto Velho, na bahia de 
S.vorge,aS E ea 300 m. da terra; o porto da 
Preguiça,a cêrea dvd k. d'este, um pouco mais ao 
S, formado por uma especio de furna, muito fre- 


| quentado por navios mercantes nacionaes c es- 


trangeiros, no qual houve, no começo do seculo 
passado, um arsenal de marinha que foi suppri- 
mido por não ter material sufficicute para tune 
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cionar; o do Tarrafal, a O, desabrigado e distan- 
te da villa; o da Lapa, o mais antigo e melhor 
de todos no tempo das brizas, e onde se estabe- 
leceram os primeiros povoadores da ilha; o do 
Carriçal, que tem este nome talvez pelo carriço 
que n'elle abunda; e a bahia da Praia Branca, 
onde ha nma pequena povoação. Os cabos ou pon- 
tas principaes são: o dos Camarões ao N, o das 
Queimadinhas a NE, o dos Castelhanos e o da 
Pedra da Enxova a E, o da Pataca e o do Guin- 
cho a SE,e o da Vermelharia e o do Fidalgo ao 
S. A ilha de S. Nicolau é a unica do archipelago 
d'onde sc avistam todas as outras quando ha bom 
tempo; mas os nevociros são ali tão frequentes e 
cerrados, que nem deixam vêr o ilhéo Raso. Pro- 
duziu muito café, e foi a primeira terra do ar 
chipelago que o cultivou, deixando-o depois pe- 
la canna saeeharina. O cafezeiro foi introdnzido 
na ilha em 1790, e della passou para as outras. 
Hoje, a população tem de importar o café que 
consóme, porque os cafuzeiros fôram destruidos. 
A purgucira e o algodão dão-se ali bem, sendo 
este de duas qualidades: branco e amarello. O 
anil indigena é de boa qualidade. Às outras pro- 
ducções da ilha são: milho, feijão, mandioca e a 
canna de regadio e de sequeiro, que dão uma 
produceção média de 600 pipas de aguardente, 
mais de metade das quacs são consumidas pela 
população. O gado abunda, bem como a pescaria 
e a fructa, sendo aquello de exccllento qualida- 
de. No Carriçal ha uma estação para a pesca da 
baleia. Quanto å industria, é de pequena impor- 
taucia: produz alguns tecidos e eortumcs, e pou- 
co mais. A ilha de S. Nicolau fórma un! conc. com 
a séde em Ribeira Brava, composto de duas fre- 
guezias: N. S* do Rosario e N. S.* da Lapa. A 
ilha de Santa Luzia é considerada como uma de- 
pendencia d'ella. Tem seminario lyceu, escolas 
primarias, alfaudega, cte Não se sabe quando foi 
descoberta esta ilha. O seu primeiro douatario o 
povoador foi o duque de Vizeu em 1455, segundo 
uns, ou o conde de Portalegre, segundo outros; 
mas tanto o seu primitivo possuidor como os que 
se lhe seguiram, pouca attenção lhe deram, por- 
quanto ainda em 1731 a população da Ribeira 
Brava era apeuas de 260 hab. e só om 1754 se 
começou a povoar o sitio das Queimadas, for 
maudo-se ali uma pequena povorção, Os morado 
res, porém, vendo-se continuamente assaltados 
pelos corsarios hespanhoes, retiraram-so para o 
interior, onde fuudaram a Ribeira Brava. || Freg 
do eont., com. e distr. de Mossamedes, na prov. 
de Angola, Africa Oceidental. | Rio da costa da 
Guiné, Africa: Occidental. Parece ser um dos bra- 
ços em que se separa para E o rio Quorra ou Ni 
ger. Tem mais de 1 k. de largura na boca e eom- 
muniea con o rio Real ou de Calabar por diffe- 
rentes esteiros a E. || Bahia da costa do distr de 
Mossamedes, na prov. de Angola, Africa Oeei- 
dental. Ao fundo d'ella corre uma enfiada de ou- 
teiros por eima da qual se estendo uma serrauia 
para o interior do sertão. Feitorias. || Rio do dis 
tr. de Mossamedos, na prov. de Angola, Afriea 
Occidental. N. na scrra da Chella, atravessa c 
separa o territorio dos «nucoissos e dos mundom- 
bes e entra no Oceano, desaguando na bahia de 
S. Nicolau. Nas suas margens ha grandes planta - 
ções do algodão. || Roça da ilha do S. Thomé, 
Afriea Oceidental. 

São Nicolau Tolentino. Freg do cone. da 
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Praia, ilha de S. Thiago, archipelago e prov. de 
Cabo Verde, Africa Oceidental. Tem escolas. 

São Palo. Pov e freg. de S. Pelagio, da prov. 
da Beira Baixa, conc. c com. de Gouveia, distr. 
o bisp. da Guarda; 240 feg. e 1:240 hab. Tem esc. 
do sexo masc., est. post. e uma fabrica de lanifi - 
cios. Está situada n'uma baixa, nas abas da ser- 
ra da Estrella, com uma boa egreja, e em agra- 
davel e salubre posição. E' freguezia muito anti- 
ga Pertence á 2.º div. mil. c ao distr. de recrut. 
e res. nº 12, com a séde em Trancoso. || Povoa- 
ções nas freguczias: S. Miguel, de Christellos, 
conc. de Paredes, distr. do Porto. || S. Romão, de 
Corgo, conce. do Celorico de Basto, distr. de Bra- 
ga. | 5. Thiago, do Figueiró, cone. de Amaraute, 
distr. do Porto. || S. Bomão, de Fonte Coberta, 
conc. de Barcellos, distr. do Braga. || N. 5.º da 
Conceição, do Lavos, cone. de Figueira da Foz, 
distr. de Coimbra. || S. João Baptista, de Longos 
Valles, conc de Monsão, distr. de Vianna do Cas- 
tello. || S. Lourenço, de Asmes, conc. de Vallongo, 
distr. do Porto || Santo Isidoro, de Sanche, cone. 
de Amarante, do mesmo distr. | S. Paio, de Di- 
de, eonc. do Y. N. de Famalicão, distr. de Braga. 
| Sauta Maria, ao Sequeira, conc. e distr. de 
Braga. || S. Miguel, de Soutello, cone. de Villa 
Verde, do mesmo distr. || Santo André, de Villa 
Bôa de Quires, conc. de Marco de Canavezes, dis- 
tr. do Porto. 

São Palo de Farinha Pôdre. Pov. e freg. de 
S. Paio, da prov. do Douro, conc. e com. de Pe. 
naeova, distr. e bisp. de Coimbra; 115 fog. e 360 
hab. Tem esc do sexo masc. c correio com ser- 
viço de posta rural. Pertenccu ao antigo conc. 
do Farinha Pôdre, que se supprimiu em 1855, 
passando depois ao de Tabua, sendo depois an 
nexada aó de Penacova por decreto de janeiro 
de 1898. Está situada a 3 k. da margem esquer- 
da do Rio Mondego, e a 17 da séde do cone. Per: 
tence á 5.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res 
n. 24, com a séde em Coimbra. 

São Pato de Gramaços. Pov. e freg. de S. 
Pelagio, da prov. do Douro, cone. o com. de Oli- 
veira do Hospital, distr. e bisp. do Coimbra; 157 
fog. e 656 hab. Tem escolas d'ambos os sexos, 
correio com serviço de posta rural, e productores 
Je vinho, azeite, e do milho. Está situada n'um 
valle profuudo juuto do rio Alva, a 6 k. da séde 
do cone. Chamava-so antigamento São Paio de 
Codessos. À terra é fertil, e pertence à 5" div. 
mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 23, com a sé- 
de em Coimbra. 

São Pato de Melgaço Pov. e freg. de 8. 
Paio, da prov. do Minho, conc. e conc. de Melga- 
ço, distr. de Vianna do Castello, arceb. de Bra- 
ga; 210 fog. o 1:019 hab 'Fem esc. do sexo masc 
E’ uma das duas freguczias que constituiam a 
villa de Melgaço, mas que depois se tornou inde- 
pendente. Pertence å 3.º div. mil, o ao distr. de 
reerut o res. n.º 3, com a séde em Vianna do Cas- 
tello. 

São Paulo. Diz o P. Baptista de Castro, no 
Mappa de Portuga!, vol. Ill, que, podendo se 
dar credito a uus versos latinos, que em fórma 
de incripção estava sobre uma das portas da 
autiga egreja, abertos na pedra, osta paroehia 
foi erccta em 1412. Mas o Summario do Christo 
vão Rodrigues do Oliveira, publicado cm 1551, 
nada fala a estec respeito, o que faz acreditar 
que n'essa epoca ainda não existia nem a paro- 
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ehia nem a egreja, c que a memoria mais antiga 
que n'ella se encontra, data de 1572, de que faz 
menção Jorge Braunio no Mappa de Lisboa, e 
assim não se póde fixar com certeza a ep ca 
verdadeira da sua primitiva origem. Pinbo Lcal, 
no Portugal antigo e moderno, vol. IV, pag. 217, 
diz ter sido a freguezia erecta em 1412 n'uma 
ermida com a invocação do Espirito Santo, si 
tuada no beceo do Carvão, que ha muitissimos 
annos não existe. Os parochianos construiram á 
sua custa uma nova egreja, para onde em 1572 
se transferiu a parochia. Pinho Leal não deelara 
d'onde tirou esta informação, que, na verdade, 
está cm harmonia como que diz Baptista de 
Castro, ácêrea da inscripção em versos latinos, 
na antiga egreja. Póde ser que no arebivo da 
egreja, antes do terremoto, existisse algum docu 
mento a cesto respeito, mas como o archivo se 
perdeu completamente n'essa lamentavel catas- 
trophe, se tornasse depois dificil esta averigua- 
ção. No actual archivo da irmandade ha a copia 
de muitos documentos antigos, que existem na 
Torre do Tombo, copias que se tiraram por or- 
dem d'el-rei D. José, a pedido da irmandade e 
dos parochianos. No livro eitado estão esses re- 
querimentos, e uas copias que se fizeram, ha dois 
importantes alvarás, do tempo de el rei D. Se: 
bastião um datado do 29 do outubro do 1566, o 
outro de 15€8. N'elles sc declara que o eardeal 
D. Henrique, sendo arcebispo de Lisboa, iusti- 
tuira esta nova freguezia, desmembrando parto 
da dos Martyres e outra parte da de Santos-o- 
Velho, e que se construiu a egreja á beira-mar, 
na praia da Boa Vista, com o nome de S. Paulo. 
Por este documento authentico, parece não ba 
ver duvida, que só em 1566 se erigiu a freguezia 
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8 capellas com diversas imagens, assim como ou- 
tros quadros, do apreciado pintor do seculo XVIL 
Marcos da Cruz. A antiga cgreja ficava mais ao 
poente, que a actual e proximo ao rio Tejo. A 
moderna, principalmente desde o meado do se- 
eulo passado com a eonstrueção do Aterro, ficou- 
lhe muito mais distante. A sua construcção foi 
executada segundo o plano do architeeto Remi- 
gio Franeisco do Abreu. O frontispicio tem uma 
certa elegancia: consta d'uma parte central res- 
saida, acompanhada de dois eorpos estreitos, so- 
bre os quacs estão as torres dos siuos, com os 
seus relogios. O avançamento central é coroado 
de frontão, ineluso entre duas pilastras doricas, 
assentando sobro ellas uma cornija de banda a 
banda da fachada. O tympano do frontão abre se 
n'uma luncta gradoada de fórma ellyptica. Sobre 
a intercessão das empenas levanta se uma cruz 
de ferro apeanhada n'um pequeno acroterio, « 
nos extremos inferiores dois vasos de remate py- 
riformes. A’ frente da egreja ha um adro gra- 
deado, que dá entrada no templo por tres portas, 
tendo na parte superior tres altas janellas que 
deitam para o côro. A porta do centro é coroada 
d'um medalhão em baixo relevo representando a 
conversão de S. Paulo; sobre as duas portas dos 
lados estão as estatuas de S. Paulo e S. Pedro, 
esculpturas do professor Antonio Machado. Na 
capella-mór, sobre o altar ha um bello quadro, 
significando o encontro de S. Pedro com S. Paulo, 
trabalho do pintor Joaquim Manuel da Rocba. 
Esta capella foi rcedificada em 1833, pouco mais 
ou menos, sendo tambem n'essa oceasião restaura- 
do o teeto da egreja, que passa por ser um dos me- 
lhores dos templos de Lisboa. E' uma vasta com- 
posição executada pelo pintor de ornatos Jero- 


c que na antiga crmida do Espirito Santo tôsse | nymo de Andrade, auxiliado por José Thomaz 


sómente fundada-a irmandade de S. Paulo. O do- 
natario era o cardeal patriarcba, que apresenta- 
va o prior, o qual tinha o predieamento de viga 
rio, rendendo lho a egreja 6003000 réis. O mes- 
mo prelado apresentava o coadjuctor, tendo de 
congrua a quarta parte do rendimento da egreja. 
A irmandade do tantissimo apresentava 10 ea- 
pellas, das quaes a maior era de 658000 reis. A 
das Almas provia t5, de 50809 réis cada uma ; 
a da Senhora da Piedade com 4 capellas de réis 
508900 eada uma; a da Senhora da Boa Viagem, 
quo pertencia aos soldados da Junta de Com- 
mereio, que formava um dependencia, ficando 
contigua á egreja, para onde tinha porta, haven. 
do ontra porta para a rua. O terremoto de 1755 
arruinou muitissimo o edificio, causando a morte 
a mais do 60 pessoas. O fogo que immediatamen 
te sé lbe seguiu, acabou de o arrasar, destruin 
do todas as preciosidades que a egreja oncerra- 
va, e o archivo da irmandade, conforme dissémos. 
Eseapou milagrosamento o Santissimo, que foi 
levado para a egreja de S. João Nepomuceno, 
que ficava nas proximidades, onde esteve só um 
dia, passando lógo para a egreja de Santa Izabel, 
viudo outra vez para S. João Nepomucono, até 
que, construindo se uma egreja de madeira, jun- 
to da antiga, para ali foi o Santissimo na vespe- 
ra do Corpo de Deus de 1757. O antigo templo, 
segundo a Chorographis Portugueza do P. Anto- 
nio Carvalho da Costa, cra majestoso, tendo o 
tecto todo apainelado de primorosa pintura, so- 
bre o areo da capella-mór um quadro com a con- 
versão de S. Paulo, pintura de Stopo. Havia mais 


Gomes, Vicente Paulo o Gaspar José Raposo. O 
estuque d» relevo da capella-mór c da sacristia 
da irmandade são feitos por João Grossi. Sobro 
o altar-mór está a imagem de S. Paulo, teudo 
aos lados, em dois nichos, as da Senhora da Di- 
vina Providencia e S Caetano, que perteuciam 
á extincta ogreja dos Caetanos. Além da eapella 
do Santissimo, que é muito espaçosa, ha mais 
tres altares lateraes, com imagens, e com quadros 
de Pedro Alexandrino de Carvalho, sendo do 
mesmo afamado pintor o quadro que está no bap- 
tisterio, representando S. João Baptista bapti- 
sando Jesus Christo, Sobre o arco da capella-mór, 
vê-se, dentro d'um nicho, Jesus Crucificado. Jun- 
to 4 egreja, para onde tem uma porta, logo à cn- 
trada do templo no lado esquerdo, está a capella 
da Senbora da Boa Viagem, que tambem tem 
porta para a rua que sempre sc conserva fecha 

da. Na capolla ha um quadro de grandes dimen - 
sões dedicado á Senhora da Bea Viagem. Sobre 
o altar está uma bella imagem da Senhora da 
Piedade, e no logar do frontal uma maquineta 
com o Senhor morto. Na egreja existe outra ima- 
gem da Senhora da Picdade, porém muito mais 
pequena, que era d'um antigo oratorio de pedra, 
junto da Moeda, mandado construir por D. João V, 
o qual, sendo demolido em 1837, foi a imagem 
para S. Paulo, trazida pelo prior ás 10 horas e 
meia da noite de 5 de outubro do mesmo anno. 
Esta imagem está hoje sobre o altar da sacristia 
da irmandade, eutre as de Santo Audré Avelino 
e S, Carlos, que tambem perteneiam á extineta 
cgreja dos Caetanos, assim como a do Senhor 
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dos Passos, que está na egreja n'um altar vo- 
lante. 

São Paulo. Povoações nas freguezias: S. João 
Baptista, do Caldas de Vizella, cove. de Guima- 
rães, distr. de Braga. || N. 8.º da Coneeição, de 
Carvalho, cone. de Penacova, distr. de Coimbra. 
|S. Sebastião, de Cumieira, conc. de Penella, 
do mesmo distr. || S. Pedro, de Jugueiros, cone. 
de Felguciras, distr. do Porto. || Santa Maria 
Maior e cone. de Goes, distr. do Coimbra ij Cabo 
situado na margem esquerda do rio Volta, no 
mar da Guiné, Africa Oceidental, Fórma o limito 
O da enseada de Benim, terminando n'ello a cos 
ta da Mina c começando a de Benim. || Nome da 
do a uma ribeira que eorta a cidade do Funchal 
na ilha da Madeira. Inteiramente sem importan- 
cia no tempo seeeo, é uma torrente impetuosa 
no iuverno. Às suas aguas, juutamente às de 
Santa Luzia c João Gomes, teem causado gran 
des inundações. 

São Paulo de Frades. Pov. e freg. de N. S. 
do Rosario, da prov. do Deuro, conc., com., distr. 
e bisp. de Coimbra, 312 fog. e 1:218 hab Tem 
esc. do sexo fem. e correio com serviço de posta 
rural. Está situada junto d'um afluento do rio 
Botão, a 7 k da .séde do conc. O seu primeiro 
orago foi S. Paulo, apostolo. A terra é muito fer 
til, e pertence á 5.º div. mil. e ao distr. de re 
crut. e res. n.º 23, com a séde cm Coimbra. 

São Pelrinho. Povoações nas freguezias: 
Santo Estevão, de Barros, cone. do Villa Verde, 
distr. da Braga. || O Salvador e cone. de Odemira, 
distr. de Beja. || Sauta Eulalia, de Sande, cone. 
de Villa Verde, distr. de Braga. 

São Pedro. (Daniel de Orneilas e Vasconcellos, 
1.º barão de). Comendador da ordem de Chris 
to, par do reino, bacharel formado em Direito, e 
proprietario ua ilha da Madeira. N. a 22 de ju 
lho de 1900; fal. a 2t de fevereiro de 1873. Era 
casado com D. Carlota d'Ornellas Frazão Carva- 
lhal, viuva de Francisco João de Vasconcellos. 
Foi-lhe eoucedido o titulo de barão de S. Pedro 
por decreto de 12 de agosto do 1845. O seu bra; 
zão d'armas é o seguinte: Escudo partido em 
pala; na 1.º as armas dos Ornellas: Em campo 
azul, banda de ouro, carregada de tres flôres de 
liz de púrpura, ontre duas sereias da sua côr, 
com caudas de prata,e com um espelho de caixilho 
de ouro na mão direita; na 2.º pala as dos Vas. 
concellos: Em campo negro, tres faxas veiradas 
de prata e vermelho, sendo a prata da parto de 
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cular, tendo pedido a sua aposcutação Casara com 
D. Josephina d'Orncllas e Vasconcellos, filha uni- 
ca e herdeira do 1.º barão de S. Pedro, sendo- 
lhe, pelo seu casamento, reuovado o titulo por 
deercto de 8 de agosto de 1878. Em 6 de maio 
de 1865 foi nomea 'o visitador dos correioa, sen- 
do depois transferido para o logar de chefe da 
secção ceutral da direcção geral dos corrcios o 
postas do rcino, em 14 do abril de 1866. Foi re- 
quisitado por despacho do ministro dos estran- 
geiros de 16 de outubro do 1868, para servir tem- 
porariamente n'aquello ministerio. Pela portaria 
le 26 de agosto do 1859 foi nomeado para coad- 
juvar o conde d'Avila, mais tarde duque d'Avila 
e Bolama, plenipotenciario por parte do Portu- 
gal, para dirigir as negoeiações entaboladas com 
a Inglaterra sobre a questão da ilha do Bolama 
submettida å arbitragem do presidente da Repu 
blica dos Estados Unidos da America. N'esta 
commissão serviu desde a data da sua nomeação 
até à da sentença arbitral proferida sobre a re- 
ferida questão, em 21 d'abril de 1870, e regres- 
sando depois à mesma secretaria dos estrangei- 
ros, ali continuou a servir em commissão até quo 
passou, na mesma secretaria, a exercer o logar 
de official traductor do ministerio, para que fôra 
nomoado por deereto de 21 d'agosto de 1869, 
Teve a promoção de 2.º official, da direeção poli- 
tica do mesmo ministerio, cm 4 do junho de 1873; 
e a 2l de fevereiro de 1874 foi nomeado para na 
categoria de 2.º official servir na repartição do 
gabinete do respectivo ministerio, onde se con- 
servou até ser nomcado em 15 d'agosto d'esso 
anno, para acompanhar, como secretario, o con- 
selheiro Eduardo Lessa, plenipotenciario para 
assistir ao congresso postal, que so realisou em 
Berne no mesmo anno de 1874, para onde partiu 
a 28 d'agesto. Em 18 de março de 1815 partiu 
para a legação de Madrid no desempenho d'uma 
commissão que lhe foi commettida n'essa mesma 
data Sendo depois nomcado para outra commis- 
são de serviço Á côrte de Roma, para ali partiu 
a 2 de fevereiro de 1818. A 8 d'abril do mesmo 
anno foi, em gozo de licença, fazer uma viagem 
á Allemanha, Hespanha e França.No regresso das 
suas commissões, vinha occupar o seu logar na 
repartição do gabinete do ministerio dos estran- 
geiros. Foi depois nomeado para, na qualidade 
de encarregado de despachos, ir ás legações de 
Paris e de Bruxellas, partindo a 21 de março de 
1879. Finda esta commissão voltou para Lisboa 


cima, e o vermelho por baixo. Timbre, o dos Or-| em fins de julho, ea 16 de fevereiro de 1881, 


nellas, uma das sereias do escudo. 


seguiu para Berlim, por ter sido nomeado para 


São Pedro (Pedro de Castello Branco Manuel, | acompauhar, como secretario, o conde de Rilvas 
2º barão de). Fidalgo da Casa Real, bacharel | na comissão especial de que este diplomata fô- 
em letras e em scieucias pela faculdade de Paris, | ra encarregado n'aquella eôrte. Por decreto de 


doutor pela faculdado de medicina da mesma ci 
dado, official de instrueção publica em França, 
associado provincial da Academia Real das 
Scieneias de Lisboa, commendador da ordem de 
Christo, cavalleiro da de Nossa Senhora da Con- 
ceição de Villa Viçosa, cominondador da do Car 
los If de llespanha; grande official da Sauta 
Rosa de Iunduras, diplomata muito distincto, 
ete. Era natural do Funchal, mas ignora so a 
data do scu nascimento; fal. em Lisboa a 15 de 
Dezembro de 1911. Foi longa a sua earreira pu: 
blica, em que prestou muitos serviços ao paiz, a 
qual findou com a proclamação da Republica, em 


15 de dezembro d'esse anno fez parte da commis- 
são encarregada das permutações internacionaes 
estabelecida no mesmo miuisterio. Promovido a 
1.º secretario da embaixada a Ioma, em 4 de 
maio de 1882, partiu no dia 29, apresentando-se 
a 12 do seguinte mez de juuho, servindo até 11 
de outubro, em que regressou a Lisboa eom 
licença. Partindo novamento para Roma a 15 de 
dezembro, reassumiu as funcções do seu eargo 
no dia 25, desempeubando tambem o logar de 
administrador do instituto de Santo Antonio dos 
Portuguezes em Roma, inherente ao cargo do 1.º 
secrotario da mesma embaixada, até 3 d'abril de 


outubro de 1910. Retirou sc então à vida parti- | 1885, em que regressou a Lisboa por ter sido 
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exonerado d'aquelle logar e collocado ua dispo- 
nibilidade, por deereto de 7 de março do mesmo 
anno. Em 4 de junho ainda do auno do 1583, 
partiu para Paris como encarregado do despacho 
c no desempenho d'uma commissão de serviço do 
que fôra enearregado A 25 de julho seguinte foi 
nomeado para fazer parte d'uma commissão en 
carregada da elassificação e collocação dos ama 
nuenses militares nas diversas repartições do es- 
tado. Em 15 de dezembro de 1884 foi nomeado, 
como encarregado de negocios interinos, para 
servir temporariamente na legação em Berlim, 
partindo para aquella eôrte logo no dia seguinte. 
Ali exereeu as referidas funeções do encarregado 
de negozios interino, desde 3 de janeiro de 1331 
até 1 de julho, com interrupção do mez de fe- 
vereiro, em que esteve na côrte de Dresde, man- 
dado pelo governo, na qualidade de cuearregado 
de negocios de Portugal. Tendo teito entrega, 
em 1 de julho, da legação interinamento a seu 
cargo ao novo chefe d'aquella missão, continuou 
a servir na mesma legação em Berlim, como 1º 
seeretario, até 1 do seguinte mez do agosto, em 
que veiu para Lisboa a oecupar o seu autigo lo- 
gar na repartição do gabinete do ministerio dos 
estrangeiros. Mais tarde foi nomeado para servir 
temporariamente na legação de Haia como en 
carregado de negocios interino, para onde partiu 
a 3 de junho de 1885, e n'ella se conservou até 
26 d'abril de 1886, e fazendo n'esta data entrega 
da legação a seu cargo ao chefe d'aquella mis 
são, passou a servir na mesma legação como 1.º 
seeretario até 19 do mez de maio, em que tornou 
a reassumir as funcções de encarregado de ne- 
goeios interino, no exercicio das quaes esteve 
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primeiro acto episcopal que praticou, foi tomar 
å viva força com um terço de soldados, a forta- 
leza de Palicate guarnceida de hollandezes que 
elle aprisionou. Foi em recompensa transferido 
para a sé de Cochim, sendo depois nomeado ar: 
eebispo de Gôa. Fal. em 1627, deixando manus- 
eriptas duas obras. 

São Pedro. Povoações nas fraguezias: Santa 
Eufemia, de Agilde, cone. de Celorico de Basto, 
distr. do Braga, || S. Miguel, de Anreade, cone. 
de Rezende, distr. de Vizeu. || S. Pedro, de Ar- 
eos, cone. de Ponto do Lima, distr. de Vianna do 
Castello. || S. Bartholomeu e cone de Arouca, dis- 
tr. de Aveiro || S. Pedro, de Arreigada, conc. de 
Paços de Ferreira, distr. do Porto. || S Pedro, de 
Avelãs de Cima, cone. de Anadia, distr. d'Avei- 
ro. | S. Cristovão, de Espadanedo, cone. de Sin- 
fães, distr. de Vizeu. || S. Miguel, de Fiseal, cone. 
de Amares, distr. de Braga || S. Miguel, de Gon. 
dufe, cone. de Ponte do Lima, distr. de Viauna 
do Castello. || Ilha de S. Miguel e distr. de Ponta 
Delgada, Açõres; N. 8.º do Rosario e cone. de 
Lagôa; Espirito Santo, de Maia, cone. de Ribei- 
ra Grande. || Santa Marinha do Zezere, cone. de 
Baião, distr. do Porto. || S. Bento, de Meirinhos, 
eoue. do Mogadouro, distr. de Bragança. || Santa 
Comba, de Moira Morta, cone. de Peso da Regoa, 
distr. de Villa Real. || O Salvador e cone. de Ode- 
mira, distr. de Beja. | S. Bartholomeu, de Pa 
rambos, cone. de Carrazeda de Aneiães, distr. de 
Bragança. || S. Thiago de Piães, cone. de Sin- 
fães, distr. de Vizeu. || S. Thiago e cone. de Po~ 
voa de Lanhoso, distr. de Braga. || S. João Ba- 
ptista, de Rio Caldo, cone. de Terras de Bouro, 
do mesmo distr. | O Salvador, de Rossas, cone. 


até 11 d'agosto, em que novamente fez entrega | de Vieira, do mesmo distr. || O salvador, do Sou 


da legação ao navo chefe da missão. Regressando 
depois a Lisboa, partiu a 9 de julho de 1887 para 
a Allemanha em gozo da licença. Em 19 de de- 


to, cone. do Guimarães, do mesmo distr || S. Thia- 
go e cone. de Tavira, distr. de Faro || S. Pedro, 
de Veiga de Lilla, cone. de Valpaços, distr. de 


zembro do mesmo anno partiu para Roma no | Villa Real. || Ilha de S. Jorge, Açôres; S. Jorge 


desempenho d'uma eonmissão espeeial de servi- 
ço para que fôra nomcado. Ali serviu até 23 de 


e cone. de Velas, distr. de Angra do Heroismo. || 
Santo Audré, de Vietorino dos Piães, cone. de 


tevereiro de 1888, em que partiu para Lisboa, re- Í Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello. | 


tomando o seulogar antigo no ministerio dos es- 
trangeiros, conservando se ali até 16 de julho em 
que seguiu para o estrangeiro em gozo de liceu 
ça. O deereto de 13 de janeiro de 1890 o promo 
vcu a enviado extraordinario c ministro plenipo- 
teneiario, junto ao imperador dos ottomanos, mas 
partiu para Constantinopla só mezes depois, a 2 
de julho, e tendo tomado posse da legação a seu 
cargo no dia 26 d'esso mez, fez, dias depois, en 
trega das suas credenciaes e das insignias da ban- 
da das tres ordens militares,de que tôra portador, 
em missão especial, offereeidas pelo rei D Car- 
los ao imperador d'aquella côrta. Ali exerceu as 
funeçõea do seu cargo até fins de agosto seguinte 
em que, recebendo ordem para regressar a Lis 
boa, se apresentou no ministerio dos estrangei- 
ros no dia 12 de setembro, sendo lhe ordenado, 
por portaria d'esta ultima data, que continuasse 
a fazer serviço na repartição do gabinete, até 
que as côrtes fixassem as despezas da legação 
de Portugal em Constantinopla. 

São Pedro (D. Fr. Sebastião de). Religioso da 
ordem dos eremitas de Santo Agostinho. N. em 
Condeixa a Nova, professou em 15832, e depois de 
tor estudado eanones, e passando å India foi man- 
dado missionar à Persia, sendo depois nomeado 
bispo de Meliapor. Voltou å India em 1607, e o 


N. S+ da Conceição e cone. de V. N. de Porti- 
mão, distr. de Faro. || S. Pedro, de Gafanhocira, 
cone. de Arraioll»s, distr. de Evora. || Pov. da 
freg de N. S. da Graça, no cone. da Praia, ar- 
ehipelago e prov. de Cabo Verde, Africa Occi- 
dental. || Logar da fieg. de Santa Maria, de Cam- 
panhã, Porto, em virtude do deereto de 13 deja 

neiro de 1898, que o desannexou da de Valbom, 
do cone. de Gondomar, do mesmo distr. || Ponta 
situada na eosta N da ilha de S. Miguel, Açóres. 
|| Pequena enseada situada na costa O da ilha 
das Plôres, Açôres || Rio da costa da Guiné, 
Afriea Oceidental. E’ apenas um braço do rio S. 
João, coufluente do Casamansa, e a sua foz está 
obstruida do reeifes. Corro de NNE a S30, o só 
se percebe do mar pela arrebentação na emboca- 
dura. Segundo uns, foi descoberto em 1415 porDi- 
niz Dias, e segundo outros, em 1416 por Antonio 
de Valle e Luiz deCadamosto, tres dias depois de 
dobradas as ilhas de Cabo Verde. || Bahia da eos 

ta da Guiné de Cabo Verde, Africa Oceidental. 
O seu extremo N é formado pela pouta de Con- 
gaiour, e o seu extremo S pela porta de S. Pe- 
dro. No reconcavo da bahia lança se o rio de 8. 
Pedro; ao fundo d'ella crescem vastas palmeiras, 
e a sua protundidade diminue gradualmente des- 
de a entrada. || Ponta situada na costa da Guiné 
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de Cabo Verde, Africa Occidental. Fórma o ex- 
tremo S da bahia de 5. Pedro, é pouco saliente c 
constituida de collinas muito ingremes de areia 
amarella. || Freg. do conc. e com. das Ilhas, dis- 
tr. e arceb. de Gôa, India. Está situada ao N da 
ilha de Gôa, na margem esquerda do braço do 
rio Mandovi. || Pov. da freg. do Santissimo Cora- 
ção de Jesus, conc. da Praia, archipelago e prov. 
de Cabo Yerde, Africa Occidental. || Pov. da freg 
de N. S.* da Luz, no conce. da ilha de S. Vicen 

te, archipelago e prov. de Cabo Verdc, Africa 
Occidental. || Freg. do cone. de Villa do Porto, 
com. aa ilha de Sauta Maria, distr. de Ponta 
Delgada, bisp. de Augra do Heroismo, na ilha de 
Santa Maria, Açôres. Está situada å beira-mar 
sobre uma rocha, a cêrca de 3 k. ao NO da Villa 
do Porto. Portence ao commanda mil. dos Açô- 
res, e ao distr. de recrut. e res. n.º 26, com a sé 

de em Ponta Delgada. || Porto da ilha de S. Vi 

cente, archipelago o prov. de Cabo Verde, Afri 

ca Occidental. Fica na costa SO da ilha, distan- 
te do Miudello ou do Porto Grande cêrea de 3 k 

E' abrigado no tempo das brizas, e tem capaci- 


dade para pequenos e graudes navios, mas o fun- | 


deadouro não serve no tempo chamado das aguas. 

São Pedro de Agostem. Pov. e freg. de S. 
Pedro, da prov. de Traz-os-Montes, conc. e com 
` de Chaves, distr. de Villa Real, arceb. de Braga; 
390 tog e 1:491 hab. Tem correio com serviço de 
posta rural. Está situada a 1 k da estrada de 


Chaves a Villa Pouca d'Aguiar, e a 6 da séde do | 


conc, Pertence á 6.º div. mil. c ao distr. de recrut. 
e res. nº 19, com a séde em Chaves, 

São Pedro em Alcantara Esta freguezia, 
pertencento ao 4.º bairro ds Lisboa, teve a sua 
primitiva instituição no bairro d'Alfama. Na 
Historia ecsestastica do cardeal D. Rodrigo da 
Cunha, encontram se ácêrca d'esta parochia e da 
sua egreja, duas memorias. Na vida do bispo D 
Suciro Anues, cap. 18, diz que no anno de 1191, 
reinando D. Sancho I, déra este prelado å fabri- 
ca da Sé a cgreja de S. Pedro d'Alfama, e ua vi- 
da do bispo D. Vasco Martins, cap. 90, afirma 
que este prelado, estando em Santarem, commet 
tera em 21 de abril de 134t a D. Diogo, scu vi- 
gario geral, a instituição da egreja de S. Pedro 
d'Alfama. D'oude parece infcrir sc, diz Baptista 
de Castro, no tomo ILÍ do Mappa de Portugal, 
que a egreja tivcra duas instituições, ou que a 
segunda tôra reformação da primeira, mas em to- 
do o caso à egreja era antiquissima, tendo sido 
sempre do padroado das rainhas, as quaes apre 
seutavam o prior que tinha 2005000 reis, c dois 
beneficios, de 605000 reis cada um, scudo os dois 
beneficiados apresentados pelo prior. À irman- 
dade do Santissimo apresentava 11 capellas de 
varios instituidores, c de diferentes congruas. 
A de Santa Cruz e Almas provia 3 de 505000 


reis, c a do Senhor Jesus dos Afílictos uma de | 


468009 reis. Com o terremoto de novembro de 
1755 sofireu a egreja total ruina, ficando sómen- 
te a parede da partc do Evangelho, ao norte, 
com a capella de Santa Cruz o Almas, sendo vi 
ctimas n'esta horrorosa catastrophe mais de 100 
pessoas. A mesma destruição sofreram quasi to 
das as propriedades que constituiam a freguezia, 
porque, constando ella de 108 antes do terremo- 
to, só ficaram 6 capazes do serem habitadas. Us 
habitantes fugiram para os campos dos arredores 
da cidado, fabricando abrigos c barracas para Be 
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acolherem. O prior, vendo se em tão miseravel 

situação, recorreu a el-rei D. José, e o monarcha 
| lhe maudou dar um armazem ao chafariz do rei 

para n'elle se erigir o sagrado tabernaculo, e 

administrar os sacramentos ao povo. O prior man- 

dou logo adornar a casa com toda a decencia, 
transformaudo-a em capella, e para ali mandou 
conduzir os vasos sagrados, na vespera do Natal 
do mesmo anno de 1755. Sendo, porém, mais tar- 
de, precisa aquel a casa para se poder continuar 

a planta da nova alfandega, mandou o referido 

monarcha, que a Junta do Bem Commum e 

Commercio fizesse a decente accommodação pa- 

ra a parochia, a qual sc fez exactamente no lo- 

cal da autiga egreja com toda a promptidão, gran - 
deza o segurança, transferindo se o Santissimo 

em solemne procissão a 19 de março de 1757. 

Quando se procedeu á nova divisão das fregue- 
| zias, foi a de S. Pedro mudada para o sitio d'Al- 
| cantara, constituindo-se ali de novo Edificou se 
cotão um novo templo pelo risco, cm ponto pe 
queno, da basilica do Coração de Jesus ( Estrel 
la), o qual está situado no principio da calçada 
da Tapada, n'um pequeno largo À esquerda. Tem 
uma unica porta de cutrada, sobre a qual se vê 
uma janella que deita para o côro. Ao lado está 
a torre dos sinos. Sobre o altar-mór está a ima- 
gem da Senhora da Conceição, tendo S. Pedro 
com a thcara pontificia, n'um nicho do lado do 
Evangelho, e em symetria, do lado da Epistola, 
outro santo, tambem no seu uicho. Na capella- 
mór ha 6 quadros, e no tecto ama allegoria a S. 
Pedro. No tecto do corpo da egreja ha outro qua 
dro representando uma allegoria dedicada a 
Nossa Senhora. A egreja tem mais 4 altares la- 
teraes, sendo um d'elles o do Santissimo. No eru 
zeiro vê se um elegante zimborio, cujo fecho ar- 
remata em ornatos, tendo ao ceutro as armas pon- 
tificias, tudo em estuque de relevo. Esta fregne- 
zia, por decreto de 2ł de agosto do 1910, passou 
a denominar se Parochia Civil de Alcantara. 
| São Pedro d'Alva. Pov. e freg. de S. Pedro, 
da prov. do Douro, conc. e com. de Peuacova, 
distr. e bisp. de Coimbra; 599 fog. o 2:177 hab. 
Tem escolas d'ambos os scxos, cst. post. e telegr , 
notario, pharmacias, fabrica de moagem, serra - 
ção, tolha c tijolo systema Marselha; mercado em 
todos os domingos. Está situada proximo da mar 
gem esquerda do rio Moudego, a 14 k. da séde 
do cone. O real padroado aprescntava o vigario, 
que tinha 1808000 reis. E' séde d'um distr. de 
paz com um tabcllionato, e d'um partido munici- 
pal Com o nome de Farinha Pôdre foi villae séde 
d'um conc. que sc supprimiu om 3L de dezembro 
de 1853, ficando então portencendo ao de Peua- 
cova, mas sendo supprimido este conc. por decre - 
to de 7 de setembro de 1:95, passou ao de Taboa, 
voltando ao de Penacova, quando elle foi restau - 
rado por decreto de 13 de janeiro de 1893. O 
actual nome fvi lhe dado por decreto de 21 de 
fevereiro do 18.9. Nunca teve foral. À terra é 
fertil o perteuce 4 5º div. mil. e ao distr. de re- 
crut. e res. n.º 23, com a séde em Coimbra. 

São Pedro Apostolo. Freg. do conc. o ilha de 
Santo Antão, arehipelago o prov. de Cabo Ver- 
de, Africa Occidental. Tem escola. O terreno é 
fertil e bem eultivado. 

São Pedro dos Arcos. Pov. na freg. de Sau- 
ta Eufemia, de Calheiros, conce- de Ponto de Li- 
ma, distr. de Vianna do Castello. Em 1 de agos- 
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to de 1908 foi ali ercada uma escola primaria ele- | Tem csc. do sexo fem. e cst. post.; feira a 29 


mentar para o sexo masculino. 


| do juuho. Está situada a 7k. da margem es- 


São Pedro da CGadelra. Pov. e freg. de S. | querda da ribeira Vascão o a 28 da sédo do conc. 


Pedro, da prov. da Extromadura, cone. e com. 
de Torres Vedras, distr. e patriare. de Lisboa; 
836 fog e 3:912 hab. Tem esc. do sexo mase., 
est. postal., medico e pharmaeia. Dista 12 k. 


E’ terra pobro e pouco fertil. Pertenco á 4.º div. 
mil. o ao distr. do recrut. o res. n.º $, com a 
séde em Faro. 

São Pedro de Souto. Pov. na freg. do S. Pe- 


da séde do cone. A terra é fertil, e pertence 4 | dro, de Páus, cone. de Rézende, distr. de Vi- 


1.º div. mil. e ao distr. 
], com a séde em Lisboa. 
São Pedro da Cova. Pov. o freg. do S. Pe 
dro, da prov. do Douro, cone. do Gondomar, 
com., distr. e bisp. do Porto; 483 fog. o 2:92) 
hab. Tem ese. do sexo mase., est. post. e pro- 
ductor de viuhos. Parte da freg. está situada 
u'uma baixa, d'onde lhe vem o nome de Cova, e 
o resto em terreno aceidentado. Fiea proximo da 
villa de Vallongo. A terra é muito fertil, o es- 
porta para o Porto cereaes e fruetas, com quo 
faz grande commereio Foi couto dos bispos do 
Porto, e tinha juiz ordinario feito por votos pelo 
povo e confirmado pelo bispo. N'esta villa ha as 
grandes minas de carvão fossil, do Estado, des- 
cobertas em 1802, das quaes se extrabem annual 
mente alguns milhares de carros de carvão da 
especie chamada anthracite. Estas minas são 
em Ervedosa, Passal de Baixo, Passal de Cima, 
e Ribeiro da Murta. A pov. pertence 4 3.º div. 
mil. e ao distr. de recrut. e rea. n.º 18, com a 

séde no Porto. 

São Pedro de Fins. Pov. c freg. de S. Pe- 
dro, da prov. do Douro, cone. da Maia, com., 
distr. e bisp. do Porto; 133 fog. e 419 hab. Tem 
ese. do sexo fem., correio ecm serviço de posta 
rural. Está situada a 5 k. da estrada do Porto a 
Braga, a L da estrada do Porto a Guimarães, e 
a 1 da sédo do cone. O seu terreno é muito fer 
til, e o elima temperado e saudavel. Pertence a 
pov. 4 3.º jiv. mil. e ao distr. de reerut. eres. 
n.º 18, com a séde no Porto. 

São Pedro de Muel Pov. na freg. de N 
S.* do Rosario, de Marinha Graude, cone. odis- 
tr. de Leiria. Tem praia de banhos. 

São Pedro de Pomares. Pov. o freg. de S. 
Pedro, da prov. do Alemtejo, conc., com., distr. 
o bisp. de Beja Está annexada para effeitos ci- 
vis á də Baleisão, do mesmo concelho. 

São Pedro do Rio Secco. Pov. o freg. de 
S. Pedro, da prov. da Beira Baixa, cone. e com 
de Almeida, distr. e bisp. da Guarda, 158 fog. 
e 652 hab. Tem escolas d'ambos os sexos, e cor- 
reio com serviço de posta rural. Está situada a 
1 k. da margem esquerda da ribeira de Tourões, 
ua estrada de Malpartida a Alfaiates, a 12 k.da 
séde do cone. E’ pov. muito antiga. A primeira 
noticia que so encontra, a seu respeito, é uma 
carta de povoação da herdade do Rio Sêcco, pas 
ada no anno de 1222, por D. Affonso II. Per 
tenco á 2.2 div mil. e ao distr. de reerut. e 
res. n'º 12, com a séde em Trancoso. 

São Pedro de Berracenos. Pov. c freg. d: 
S. Pedro, da prov. de Traz-os-Montes; 129 fog 
e 555 hab. Tem escolas d'ambos os sexos e est. 
post, Está situada na estrada de Bragança a Mi 


de reerut. e res. n.º 


zeu. 

São Pedro do Sul (Francisco de Mello Sousa 
da Cunha e Abreu, visconde de). Moço fidalgo com 
exercicio na Casa Real, conselheiro, bacharol for 
mado em Direito pela Universidade de Coimbra, 
proprietario abastado na eidade da Guarda e na 
villa de S. Pedro do Sul, ete. N. em S. Pedro 
do Sul a 17 d'agosto de 1829, sendo filho de José 
Xavier de Sousa Mello, moço fidalgo com exer- 
cicio, senhor d'um morgado instituido em S. Pe- 
dro do Sul e Queirã; sargento-mór das extin 
etas ordenanças de Lafões, ete., e de sua mu- 
lher D. Thomazia Guilhermina Duarte da Fon- 
soca Lobo de Sousa. Fal. na Guarda em 1894. 
O visconde de S. Pedro do Sul foi govornador 
civil da Guarda, desde 1875 a 1879, procurador 
o presidente da Junta Geral desde 1373 a 1874, 
o de 1874 a 1886. Casou em 1867 com D. Auna 
Augusta da Cunha Pignatelli de Tavares Oso 
rio, filha de Joaquim Pignatelli, juiz de direito 
em varias comarcas, e de sua mulher D. Maria 
José de Tavares Osorio, propriotaria na cidado 
da Guarda e no cone. de Sabugal. O titulo foi- 
lhe concedido por decreto de 23 de outubro de 
1872, por alvará de 17 de outubro de 1775, e 
aos seus ascendentes o seguinte brazão: Escudo 
esquartelado: no primeiro quartel, as armas dos 
Mellos: Em campo vermelho seis bezantes de pra - 
ta entre uma cruz sobre a bordalura de ouro; no 
segundo as dos Cunhas: Em campo de ouro novo 
cunhas de azul èm tres palas; no tercoiro as dos 
Abreus: Em campo vermolho 5 cotos de aguia 
de ouro em aspa, cortados em sangue, e os cotos 
virados para a direita do escudo; e no quarto as 
dos Sousas: Eseudo esquartelado: no primeiro 
quartel as armas do reino; no segundo, em cam - 
po de prata um leão sanguiuho. 

São Pedro do Sul. Villa da prov. da Beira 
Alta, séde de cone. e de com., distr. e bisp. de 
Vizeu, Relação do Porto. Tem uma só freg., S. 
Pedro, e está situada u'um vallo muito pittores- 
co e ameno, na conflueneia dos rios Sul e Vouga, 
que se juntam no meio da villa, onde tem duas 
boas pontes, cercada do formosas quintas è po- 
mares, que a toruam uma das mais bellas e im- 
portantes villas da Beira Alta, que merecen des- 
de ha muito o cognomo de Cintra da Beira. E’ 
de fundação muito antiga, e anterior ao dominio 
dos romanos. Caiado no poder dos arabes, era 
senhor d'ella em 1010 o moiro Alafun, ou Alafoiu, 
em prenio de ter entregado o castello de Vizeu 
ao rei de Castella, D. Affonso, o Magro. Foi de 
Alafun, que a actual comarca de Vouzella tomou 
o seu antigo nome de Alafões. Iguora-s6 o seu 
nome primitivo, e o que tinha no tempo dos ro- 
manos. S. Pedro do Sul foi primitivamente uma 


randella, a 6 k. da séde do cone. Pertence á 6.º ' pov. proxima, ou no sitio do Banho, onde tam- 
div. mil. e ao distr. de recrut. o res. n.º 10, bem de data antiquissima existem as afamadas 
com a séde em Mirandella. | caldas de Lafões, hoje chamadas Caldas de S. 

São Pedro de Solis. Pov. efreg. de S. Pe- Pedro do Sul, on Caldas do Banho, situadas n'um 
dro, da prov. do Alemtejo, cone. c com. de Mer- local notavel pela belleza da região e pola gran- 
tola, distr. e Disp. de Beja; 187 fog. o 754hab. deza dos pauoramas. Estas aguas thermaes bro- 
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tam proximo à margem do rio Vouga. São varias 
as nascentes, sendo a principal a que sae sob a 
fórma d'um forte jorro do meio d'uma rocha vul- 
canica. Algumas das outras emergem no alveo 
do rio, e só no verão so acham a descoberto. Na 
distaucia de 2 k.,no sitio de Vão de Vouzella, ha 
outra nasceute conhecida pelo nome de Caldel 
las, e mais adeante uma outra, no logar do Poço 
de Volta. Nas Caldas de S. Pedro do Sul ha ves- 
tigios de antigos balnearios celto romanos, mos- 
trando terem ellas sido utilisadas por cstes po- 
vos. No seculo xt eram muito frequentadas pe- 
los gafos, e parece que é d'esse tempo a actual 
villa de S. Pedro do Sul. O rei D. Affonso flen- 
riques, para se curar de atrozes dôres que tinha 
junto ao callo da fractura da perna que fizera ao 
cair d'um cavallo em Badajoz, foi ali em setera- 
bro de 1175 procurar cura aos seus males, para o 
que mandou construir uma piscina, a qual depois 
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da Casa da Cavallaria de Vouzella, confirmando 
D. João IlI esta mercê cm 1527. D Sebastião, 
em 1557, nomcou para o cargo de administrador 
das Caldas do Banho, Sebastião Rodrigues de 
Azevedo, com todas as suas rendas e jurisdicções. 
Filippe II de Heapanha, cm 1583, fez mercê d'el- 
las a Manucl de Azevedo d'Almeida, filho do 
citado Sebastião Rodrigues de Azevedo. Presen- 
temente as Caldas estão na posse da camara mu- 
nicipal de S. Pedro do Sul. O actual estabeleci- 
mento baluear é de construcção moderna. Consta 
de duas alas de banhos, de 10 banheiras cada 
uma, sendo 10 de marmore (1." classe), e outras 
tantas de azulejo (2.º classe). No rez-do-chão ha 
salas do espera, posto medico e vestibulo. O an- 
dar nobre concluiu-se depois. Na retaguarda do 
edificio existem dois grandes tanques cobertos, 
para deposito do aguas, que são conduzidas para 
as tinas de banho por canos apropriados. Não ha- 
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serviu para as princezas suas filhas D Urraca 
e D. Mafalda, que padeciam de dyspepsia o rieu- 
matismo. Como todas essas doenças fòram debel- 
ladas nas preciosas thormas, 1). Affonso, muito 
reconhecido, lhes fez doação de bastantos privi- 
legios, e deu o foral de Banho a D. Fernando 
Pedro, senhor de toda a terra de Alafões, por 
alvará de agosto de 1130. Mandou depois cons 
truir duas piscinas, uma para homens c outra 
para mulheres, as quaes ainda hoje existem fóra 
do serviço, delcitaudo-so em vêr tomar banhos 
os doentes, d'uma tribuna que fica superior à 
iscina dos he mens, ua qual ainda s6 conserva o 
ogar da tribuna. Alguns seculos depois, el rei 
D. Manuel tambem ali foi curar-so da sua doen- 
ça de pelle, e tão agradado ficou que dotou aquel- 
las thermas com um hospital e um reguengo que 
sc compuuha de 22 casas Deu a provedoria das 
Caldas a Duarte d'Almeida, o Decepado, senhor 
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via banho do duche, mas para esse Bm se cons 
truiu em 1893 uma torre quadrangular, do ferro, 
que mede 15 m. do altura, no vertice da qual es- 
tão dois depositos do agua, quente c fria, para 
dar graduação e pressão suflicientes. À agua é 
clevada para ali por iutermedio d'uma bomba as- 
pirante premente. Na povoação das thermas ha 
dois bong hoteis e muitas casas para alugar. À 
rainha D. Amelia escolheu este sitio para os 
seus banhos e ali foi alguns annos, sentindo sein- 
pre melhoras consideraveis. A população rece- 
bia-a sempre com o maior enthusiasmo, e a ca 
mara municipal mandou collocar na sala ds cs- 
pera do estabelecimento ums lapide de marmore 
com o busto em alto relevo da rainha com a 
data do decreto que concedia áquelle local o no- 
me de Thermas da Rainha D. Amelia, 15 de maio 
de 1895. Estas aguas thermaes fóram examiua- 
das na Exposição Universal de Paris, em 1367, 
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e n'esse anuo analysadas pelo dr. Agostinho | 
Lourenço; sob a direcção do illustre ehimico Fer- 
reira da Silva, Bernardo Arcde Lopes da Costa 
fez no Laboratorio da Academia Polytechnica do 
Porto o ensaio qualitativo e quantitativo das 
aguas das Caldas de S. Pedro do Sul. O emprego 
dos bauuos d'estas aguas é altamente vantajo 
sos no tratamento do rhcumatismo, doenças da 
pelle e eatarros das vias respiratoricas. Biblio 
graphia especial: Chronographia medicinal das 
Caldas de Alafoens, por Antonio Pires da Silva, 
medico que foi das ditas Caldas, Antuerpia, 1596; 
Memoria estatistica sobre o concelho de Lafões, 
por Joaquim Baptista, nos Annaes da Sociedade 
Promotora da Industria Nacional, tomo I, Lis 
boa, 1822; Memoria sobre as Caldas de S Pedro 
do Sul, pelo dr. Baptista de Sousa, no Jornal da 
Sociedade das Sciencias Medicas de Lisboa, to 
mos VII e XI, pag. 273 e 311, 1810; Segunda me- 
moria sobre as Caldas de Lafões, escripta em 1827 
pelo dr. Joaquim Baptista de Sousa, no referido 
jornal, tomo XII, agosto, 1840, pag. 61; Memoria 
da antiga villa do Banho e Caldas de S. Pedro 
do Sul, por Oliveira Mascarenhas, Vizcu, 1885. 
Na villa de S. Pedro do Sul ha bons predios par- 
tieulares, sendo alguns notaveis pela sua anti- 
guidado; possue tambem alguns edificios publi- 
cos, entre os quaes o extineto convento dos car- 
melitas descalços e respectiva egreja, onde se 
acham installadas as repartições da camara mu- 
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tes ao rio Vcuga, e n'um sitio muito alegre e 
pittoresco. Faz se-lhe annualmente uma romaria 
no dia 8 de setembro. O santuario da Guia er- 
gue-se no cimo d'um montena freguezia de Baiões 
A villa pertence à 2.º div. mil.,5.º brigada, gran- 
de eircumscripção mil. Central, e ao distr. de re- 
crut, e res. n.º 14, com a séde em Santa Comba 
Dão. Tem est. post. e telegr. com serviço de va» 
lores deelar ados, encommendas postaes, cobran- 
ça de titulos, letras e vales; feira no 2.º domingo 
de cada mez e na segunda feira immediata ao 
3.º domingo de cada mez; eseolas d'ambos os sc- 
xos, advogados, agentes das casas bancarias: 
Economia portugueza, Portugal, Alliança, e Com- 
mercial do Porto; das companhias de seguros: 
Fenix, Fidelidade, Internacional, Popular, Tagus, 
Urbana Portugueza; seguros de vida: Equitativa 
dos Estados Unidos, Nacional, Portugal Previ- 
dente; Hospital da Misericordia, hoteis, medicos, 
pharmaeias, notarios, socieda les de recreio: Club 
de S. Pedro do Sul, Gremio de Lafões, e Philar- 
monica harmonta; muitos estabelecimentos com- 
merciaes e industriaes, etc. Tem se publicado os 
seguintes jornaes: 4 Comarca, 1898; Gazeta de 
S. Pedro do Sul, 12 de fevereiro de 1905; O La- 
fonense, 1 de janeiro de 1891; O Progresso, se 

tembro de 1902; O Vouga, 1598; ainda se publi- 
ca: Cintra da Beira, semanario, saia em 1910; 
Jornal de Lafões, semanario, 1911. O conc. com- 
põe-se de 20 freguezias, com 4:388 fog. e 21:612 
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nicipal, a administração do concelho e a da fa- 


nhora da Nazareth e da Senhora da Guia. O san- 


zenda. Nos arredores ficam as ermidas da Se | 
] 


| hab., sendo 9:513 do sexo masc. e 12:099 do fem., 


n'uma superficie de 33:982 hect. A villa dista 
20 k. da séde do distr. As freguezias são as se- 


tuario da Nazareth foi edificado em 1504, por | guintes; Santa Eulalia, de Baiões, 335 hab.: 1£6 


Antonio Luiz Pombo, segundo consta d'uma ins 
eripção, que existe sobre a porta principal da er- 
mida. O santuario fica no logar de Lourosa de 
Baixo, sobre uus rochedos escalvados, imminen- 


do sexo masc. e 179 do fem.; S João Baptista, 
de Bordonhos, 607 hab.: 210 do sexo masc. e 337 
do fem; N- S.' da Natividade, de Candal, 393 
hab.: 154 do sexo masc. e 239 do fem; S. Thia- 
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go, de Carvalhaes, 1:849 hab.: 796 do sexo masc. | riques, a deram, com o titulo de villa, a D. At- 
e 1:053 do fem.; S. Facundo, de Covas do Rio, | fonso, bispo de Tui, com todos os direitos reacs. 
531 bab: 261 do sexo masc. e 270 do fem.; S. | Durante a guerra dos 27 annos, D. Vicente Gon- 
Pedro, de Covello de Paivô, 298 hab.: 141 do sc. | zaga, vice-rei da Galliza, se apossou traiçoei- 
xo masc. e 157 do fem.; S. Salvador, de Figuei- ramente d'estes sitios, e para os conservar, man- 
redo d'Alva, 833 hab.: 412 do scxo masc. o 471 dou fazer sobre a margem do rio Minho um forte 
do fem.; S. Pedro, de Manhouce, 1335 hab: 503 de terra e seixos rolados, que denominou de S. 
do sexo masc. e 832 do fom.; N. S.* dos Mila: Luiz. Os portuguezes tambem fizeram dois for- 





S. Peiro do Sul—Ponte sobre q rio Vouga 


gres, dc Pindello, 793 hab.: 381 do sexo masc. e | tes no sitio da Gandra, chamados Belem e S 
412 do fem.; S. João Baptista, de Pinho, 865 | Francisco. Com a paz feita com Castella em 13 
hab.: 382 do sexo masc. e 483 do fem.; S. Ma- | de tevcreiro de 1668, todos estes tortes fôram ar - 
mede, de Santa Cruz da Trapa, 1:4103 bab.: 567 | razados. Em tempos muito remotos eram estes 
do sexo masc. e 836 do fem.; S. Christovão, de | sitios muito mais povoados, e ainda so vêcm in 
S. Christovão de Lafões, 371 bab.: 147 do sexo | dicios d'uma grande pov. pelo meio da qual pas- 
masc. e 224 do fem.: S. Felix, 502 hab.: 211 do | sava a cstrada do Valença para V.N. da Cervei- 
sexo masc. e 291 do fem.; S. Martinho, de S. ra a Caminha. Era aqui o assento primitivo da 
Martinho das Moitas, 1:011 hab: 447 do sexo | villa da Torre. Segundo a tradição, em uns pan. 
masc. e 564 do fem.; S. Pedro, de S. Pedro do | tanos a E do referido forto do S. Luiz, houve uma 
Sul, 2:920 hab.: 1:275 do sexo masc. e 1:615 do | grande batalha dada pelos portuguezes contra o 
fem.; S. Salvador, do Serrazes, 1:494 hab : 663 | tal D. Vicente Gonzaga, que ficou derrotado com 
do sexo masc e 831 do fem.; Santo Adrião, de | o scu exorcito, sendo tanto o sanguo derramado, 
Sul; 2:641 hab.: 1:220 do sexo masc. e 1:421 do | que tingiu as aguas d'um regato, confluente do ° 
fem.; N. S. da Expeetação, de Valladares, 1:302 | ribeiro da Veiga do Mira, que the deu o nome de 
hab.: 56º do sexo masc. e 731 do fem.; N. 8.º da | Rio Tinto, que aiuda conserva. Na bocca d'este 
Expectação, de Varzea, 870 Lab.: 406 do sexo | regato é que estava a barca de passagem na qual 
masc. e 164 do fem.; N. S. da Purificação, de | fugiu para a Galliza o Gonzaga com os poucos 
Villa Maior, 1:209 bab.: 556 do sexo masc. o 653 | dos seus que sobreviveram. Esta freg. é fertilis- 
do fem. O principal comercio de todo o conc. é [| sima em todos os generos agricolas do paiz, o 
fazendas de lã, algodão c varias industrias, cntre | muito saudavel. Além do rio Minho, que a banha 
as quacs o fabrico do afamado pão do ló c outros | c a rega pelo N, é atravessada pelos ribeiros da 
doces. Ponto e Vciga de Mira, confluentes do Minho, 
São Pedro da Torre. Pov e freg. de S Pe- | que a regam c fertilisam. A egreja matriz é um 
dro, da prov. do Minho, conc o com. de Valença, | templo inuito deceute. N'esta pov. ha uma nas- 
distr. do Vianna do Castollo, arceb. de Braga; cente de agua mineral, desde longinquas datas, 


274 fog. e 734 hab. Tem escolas d'imbos os se- | que o povo utilisa, o conhecida pelo nome de 
x0s, est. post. e est. do caminho do ferro, na li- | aguas da pelle. A nascente brota no meio de uma 
nha do Minho, entre as de Segadaos e de Carva | verdejanto c extensa paizagem, ao fundo da qual 
lba. Está situada a 1 k. da margem esquerda do | se vêem terras da Galliza. As aguas são frias, 
rio Minho, a 5 k. da séde do conc., n'um terreno | limpidas e transparentes, o fóram analysadas pe- 
quasi plano. E" pov. muito antiga, pois cm 1125, | lo chimico Carl von Bonhorst. São muito appli- 
a rainha D Thereza o seu filho D. Affonso Hen-: cadas no tratamento das doenças da pelle, espo- 
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cialmente nas vesiculosas e escamosas, o tam- | jado e salubre, é que foi construido o cemiterio 
bem n'alguns casos do cscrofulismo. Usam so em | parochial,bastante espaçoso. A pov. é autiga; o seu 
banhos ou lavagens, e mais geralmente em bo- | territorio é fertil em milho, centeio, cevada, etc. 


bida. A pov. pertence á.3.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 3, com a sède em Vianna do 
Castello. 


Em 1811 foi saqueada pelas hostes francezas, sof- 
frendo grandes damnos. Pertence à 2.º div. mil. 


| e ao distr. de recrut. e res. n.º 9, com a sédo em 


São Pedro de Valle do Conde. Pov. da freg. | Lamego. || Pov. e freg. do cone. de Vagos, distr. 


de S. Gens, de Marnellos, conc. de Mirandela, 
distr. de Bragança. 

São Pedro da Velga de Liila. Pov. e freg. 
de S. Pedro, da prov. de Traz os Montes, conc. c 
com. de Valpaços, distr. da Villa Real, areeb. de 
Braga; 160 fog. c 528 hab. Está situada na es- 
trada de Mirandella a Villa Pouca de Aguiar, a 
13 k. da séde do conc. Tem cst. post. e é fertil 
em gencros agricolas. Pertonce á 6.º div. mil. c 
ao distr. de recrut. e res. n.º 19, com a séde em 
Chaves. 

São Pedro Velho. Pov. e freg. de S. Pedro, da 
prov. dc Traz-os Montes, conc. e com. de Miran: 
della, distr. e bisp. de Bragança; 174 fog. o 775 
hab. ‘l'em csc. do sexo fem. o eorreio com serviço 
de posta rural. Está situada cntre os rios Raba- 
çal c Tuolla, a 1:500 m. da margem direita d'es 
te, a 4 k. da margem esquerda d'aquelle, e a 2- 
da séde do cone. Pertence á 6.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. o res. n.º 10, com a sédo em Mi- 
randella. 

São Romão. Pov. e freg. de S. Romão, da 
prov. do Alemtejo, conc. e com. de Montemór-o- 
Novo, distr. o arecb. de Evora; 10 fog. e 356 hab. 
Tem est. post. Dista 11 k. da séde do eonc. A 
terra é muito fertil em cereaes. Pertenee á 4. 
div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 11, com 
a séde em Setubal. || Pov. e fre. de S. Romão, da 
prov. do Alemtcjo, cone. e com. de Villa Viçosa, 
distr. e arceb. de Evora, 263 fog. e 1:172 hab. 
Tem cst. post., e fabrieas de polvora e de tijolos. 
Está situada a 2 k. da margem direita da ribei 
ra de Asseca, a 7 da margem direita do Guadia- 
na, e a 8 da sédo do conc. A terra é muito fer- 
til em cereaes, e pertence á 4." div. mil. e ao 
distr. de recrut. e rcs. n.º 22, com a séde em 
Abrantes. || Villa e freg. de N. S." do Soccorro, 
da prov. da Beira Baixa, conc. e com. de Ccia, 
distr. e bisp. da Guarda; 470 fog. e 2:003 hab. 
Tem escolas d'ambos os sexos, est. post., fabricas 
de lanifieios, medico e pharmacia. Está situada 
junto da serra da Estrella, na estrada do Ceia a 
Alvoeo da Serra, e na margem direita do rio Al- 
va, a 4 k. da séde do conce. Foi villa e couto, ao 
qual el-rei D. Manuel 1 deu foral, em Lisboa, a 
24 de janeiro de 1514. A terra é fertil, tem gran 
de abundaneia de gado, principalmente miudo, 
muita caça, grossa e miuda, e peixe do rio. O rc 
ferido monarcha deu o senhorio d'osta villa ao 
1.º conde de Portalegre, D. Diogo da Silva, mas 
depois voltou para a corôa. Pertence á 2.º div. 
mil. o ao distr. dc recrut. e res. n.º 12, com a sé 
de em Trancoso. || Pov. c treg. de S. Romão, da 
prov. da Beira Alta, couc. e com. de Armamar, 
distr. de Vizeu,e bisp. do Lamego; 113 tog. e 
410 hab. Tem ese. do sexo fem. e est. post. Está 
situada n'uma encosta, d'onde se descobre um 
vasto horizonte quo abrange parte da Beira Alta 
até ao rio Douro, e de Traz os Montes até muito 
além de Villa Real, a 4 k. da séde do cone. Está 
n'esta freg a capella da Senhora do Direito, vul- 
garmente chamada Senhora da Costa, por estar 
n'um serro. Junto d'csta capella, c cin sitio arc- 


de Aveiro, muito antiga, pois já existia no tempo 
do conde D. Henrique, pae de D. Affonso Henri- 
ques. O seu orago cra S. Romão. D. Saucho | 
deu o senhorio d'esta treg. a D. João Fernandes, 
o D. Fernando João, filho d'este, doou o senhorio 
ao santuario da Seuhora de Vagos, em 1202, De- 
pois passou o santuario e o senhorio de S. Ro- 
mão para o convento dos conegos regrantes de 
Santo Agostinho, de Grijó. Esta pov. foi villa e 
couto, ao qual D. Sancho I deu foral, em 1190, 
quaudo a deu a João Fernandes. || Freg. de San- 
to Thirso, onde ha uma cet. do caminho do ferro 
do Minho, entre as dc Trofa e da Ermezinde. || 
Povoações nas fregnezias: S. Braz d'Alportel, 
conc. e distr. de Faro. || S. João Baptista, de S. 
João dos Montes, eonc. do Villa Franea de Xira, 
distr. de Lisboa. || N. S.* do Desterro, de Pou- 
sos, conc. e distr. de Leiria. || Monte da prov. do 
Douro, distr. do Porto, conc. de Paços de Ferrei- 
ra Corro nos limites das freguezios de Eiriz o 
S. Pedro Fins, c está situado a 3 k. ao S dos rios 
Ave e Vizella. E' bastante alta, c deve o nome a 
uma ermida do S. Romão quo n'clle existiu, c da 
qual ainda ha vestigios. No seu cumo ha um pla- 
nalto onde houve em tempos remotos uma cidade 
ou povoação e a cujo sitio o povo chama Cidade 
Velha. Era defendida por uma muralha d'uns 
1:500 m. de cireumferencia, e ainda no começo 
do seculo passado se viam as suas ruinas, bem 
como as de casas e vestigios de ruas estreitas e 
ladrilhadas. No centro tinha um castollo ou for- 
taleza de fórma circular, e do boa cantaria. 

São Romão de Aregos. Pov. e freg. de S. 
Romão. da prov. da Beira Alta, cone. e cum. de 
Rezende, distr. de Vizeu; 159 fog. e 636 hab. Tem 
esc. do sexo fem. e est. post. Dista 5 k. da séde 
do cone. Pertence 4 2" div. mil. e ao distr. de 
recrutamento e reserva n.º 9, com a séde em La- 
mego. 

São Romão de Sadão. Pov. e freg. de S. Ro- 
mão, da prov. da Extremadura, conc. e com. de 
Alcacer do Sal, distr. de Lisboa, arceb. de Evo- 
ra; 251 fog. e 950 hab. Dista 19 k. da séde do 
conc. Era commenda da ordem de S. Thiago. E’ 
terra muito fertil. Pertence á 4.º div. mil e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 11, com a séde em 
Setubal. 

São Roque (José Antonio Cardoso d'Oliveira 
Torres, 3º barão de) Fidalgo cavalleiro da Casa 
Real, cavallciro da ordem de Nossa Senhora da 
Conceição de Villa Viçosa, bacharel formado em 
direito pela Universidade de Coimbra, cte. N. a 
21 de dezembro de 1835, sendo filho do 2.º barão 
do mesmo titulo (V. o artigo seguinte). Foi vico- 
consul de Inglaterra em Caminha, Ponte do Li- 
ma e Areos de Valle-de-Vez. Casou a 8 de sctem- 
bro de 1867 com D. Maria Rita de Almada Frei 
re Caldas Ferraz, filha uniea de Luiz Freire de 
Caldas Ferraz, senhor dos vineulos de S. José de 
Marrancos, no concelho de Villa Verde, do de 
Covellos, no concelho de Barcellos, das Carvalhê - 
des, em Gondoriz, etc., c de sua mulher D. An- 
tonia Rita Pereira d'Almada. O titulo foi-lhe re 
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uovado por deereto de 16 de dezembro de 1567. | ga, medico, pharmacia, escolas d'ambos os sexos, 
O brazão d'armas: Eseudo partido em pala; na | productores de aguardente, notarios, jornaes: Im- 
primeira as armas dos Oliveiras: Em campo ver- | purcial e Picoense; sociedades de reereio: Gabi 
melho uma oliveira verde com azeitonas de ouro | nete de leitura Marques de Pombal, Gremio Pi- 


e raizes de prata; na segunda as dos Torres: Em 
campo verinelho einco castellos de ouro postos 
em santor. 

São Roque (José d'Oliveira Torres, 2.º barão 
de). Fidalgo cavalleiro da Casa Real, commen 
dador da ordem de Christo, e da de Izabel a Ca- 
tholiea, ds Hespanha; condecorado com a meda 
lha n.º 4 da Guerra do 1+34,e vice consul de Iu- 
glaterra o de Hespanha, em Caminha. N a 25 de 
dezembro de 1810, fal. a 27 de novembro de 1857. 
Sra filho do 1.º barão de $. Roque (V. o artigo 
seguinte). 

São Roque (José Pereira Torres, 1.º barão de). 
Fidalgo cavalleiro da Casa Real, vice consul de 
Inglaterra em Caminha. N. a 3 de junho de 1774, 
fal. a 17 de setembro de 1860. Casou a 9 de fe- 
vereiro de 1800 com sua prima D. Marianna Fran- 
eisca d'Oliveira, filha de José Rodrigues de Oli 
veira, e de sua mulher D. Joanna Maria Torres. 
Foi agraciado com o titulo de barão de S. Ro 
que por deereto de 7 de julho de 1852. 

São Roque. Pov. c freg. de S. Roque, na ilha 
da Madeira, conc., com., distr, c bisp. do Funchal. 
b92 tog. e 2:752 hab. Tem escolas d'ambos os sa- 
xos e est. post. Portence ao commando mil. da 
Madeira, e ao distr. de reerut. e res. n.º 27, com 
a séde no Funchal. || Povoações nas freguezias: 
Santa Marinha, de Forjães, cone. de Espozende, 
distr. dy Braga. Tem est. post. | Santa Maria, de 
Alvarelhos, conc. de Santo Thirso, distr. do Por- 
to. || S. Pedro, de Canedo, conc. da Feira, distr. 
de Aveiro. || S. Paio, de Merelim, cone. e distr. 
de Braga. || S. Thiago, de Poiares, cone. de Pon- 
te do Lima, distr. de Vianna do Castello. || S. Cy- 
priano, de Refontoura, cone. de Felgueiras, distr. 
do Porto. | Santo Antão, de Tojal, cone. de Lou- 
res, distr. de Lisboa. || S. Verissimo, de Valbom, 
cone. de Gondomar, distr. do Porto. Tem est. 
post. |i Pov. da freg , conc. o distr. de Ponta Del- 
gada, ilha de S. Miguel, Açõres. Tem est. post || 
Cabo situado na costa do distr. de Mossamedes, 
prov. de Angola, Africa Oecidental. E’ mais co- 
nheeido pelo nome de Santa Maria, e foi n'elle 
que em 1486 Diogo Cão collocou o segundo pa 
drão. 

São Roque de Fayal. Ilha da Madeira; pov. 
e freg. de S. Roque, no cone. de Sant'Anna, com. 
do S. Vicente, distr e bisp. do Funchal; 164 fog. 
c 801 hab. Tem est. post., ese. do sexo mase. e 
fabricas de destillação de aguardenta e de man 
teiga de leite. Dista 12 k. da séde do cone. Per 
tence ao commando mil. da Madeira, e ao distr. 
de ema e res. n.º 27, com a séde no Fun- 
chal. 

São Roque do Pico. Villa da ilha do Pico, 
séde de conc., com. da mesma ilha, distr. da Hor- 
ta, bisp. do Angra do Heroismo, Açõres. Está si- 
tuada na costa N, à beira mar, em terreno pla- 
no. Nos seus arrabaldes tem os logarejos de S. 
Miguel do Caes, onda houve em tempo um ceon- 
vento da ordem de S5. Franeiseo. Us seus torreuos 
são muito ferteis. Pertence ao commando mil. 
dos Açóres, e ao distr. do recrut. o res. n.º 25, 
com a sédo em Angra do Ileroismo. Tem est. 
post. e telegr., advogados, agencias bancarias, 
de navegação e de seguros; delegação d'Alfande- 
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coense, Philarmonica União Artista, Theatro Ta 

tia. O cone. compõe se de5 freguezias, com 1:681 
fog. e 6:283 hab., sendo 2:827 do sexo mase. e 
3:456 do fem. As freguezias são: N. S° d'Ajuda, 
de Prainha, 1:414 hab.: 629 do sexo mase. e 785 
do fem.; Santa Luzia, 986 hab.: 445 do sexo mase. 
c 541 do fem.; Santo Amaro, 175 hab.: 350 do se- 
xo mase. e 425 do fem ; Santo Antonio, 1:389 hab.: 
607 do sexo mase e 773 do fem.; S. Roque do Pi- 
co; 1:728 hab: 796 do sexo mase. e 932 do fem. 
O ecmmereio principal de todo o conc. é lenha, 
fructas, gado, viuho, aguardente, azeite de sper 

me queijos, esteiras de juneos e chapéos de 
alha. 

É São Salvador. Puv. e freg. de N. S.* das Ne- 
ves, da prov. da Beira Alta, conc, com., distr. e 
bisp. de Vizeu; 372 fog. e 1:634 hab. Tem esco- 
las d'ambos os sexos o correio com serviço de 
posta rural. Dista 2 k. da séde do cone. Deu-so- 
lhe o nome de S. Salvador, porque teve principio 
numa ermida dedicada ao Salvador do Mundo, 
mandada construir por um fidalgo, que possuia 
n'estes sitios muitas propriedades. À ermida es- 
tá situada n'um local pittoresco, cercado de vi- 
nhas e pomares de boa frueta. Em torno se fò. 
ram construindo diversas casas, que formaram a 
pov. Pertence å 2.º div. mil e ao distr. de reerut. 
e res n.º 14, com a séde em Santa Comba Dão. 
|| Pov. e freg. (Transfiguração), da prov. de Traz- 
os-Montes, cone. e eom. de Mirandella, distr. e 
bisp. de Bragança; 87 fog. e 349 hab. Tem es 

colas d'ambos os sexos, e correio com serviço de 
posta rural. Está situada proximo da margem 
esquerda do rio Tua, a 6 k. da sédo do conc Per- 
tence á 6.º div. mil e ao distr. de recrut. o res. 
n.º 10, com a séde em Mirandella. || Pov. na freg. 
de S. Martinho, de Soalhães, conc. de Marco de 
Canavezes, distr. do Porto. || Freg. do cone. da 
Praia, archipelago e prov. de Cabo Verde, Afri 

ea Occidental. | Uma das 5 antigas divisões do 
reino do Congo, Africa Occidental. Comprehendia 
a reglão de NE, limitada ao N e O pelo rio Zai 

re, ao S pelo distr. de D. Pedro V e à E pelo 
sertão. A sua principal pov. era a cidade de S. 
Salvador, capital, não só do distr., mas de todo 
o reino. || Antiga cidade capital do reino do Con- 
go, prov. d'Angola, Africa Oceidental, na região 
central do distr. de S. Salvador, e 5 dias de via- 
gem de Noqui, assento n'um extenso planalto li- 
mitada a E pelo vallc do Loeehe e dos outros la- 
dos por terreuos uniformemente accidentados, sem 
arvoredos e cobertos de capim. Foi uma pov. de 
certa importancia nos seculos xv e xvr, mas pou- 
co tempo durou a sua prosperidade, porque os 
negros a invadiram e destruiram por mais d'uma 
vez. À mais terrivel d'essas invasões occorreu em 
1553, e dos 1! templos que havia na cidade, nem 
um só escapou Á furia dos selvagens. Tambem ali 
houvo um palacio episcopal, uma fortaleza com 
um fortim, quartel para 50 praças, e capella. Mui- 
tos dos edificios fôóram começados no fim do so- 
culo xv, e ainda se vêem as ruinas d'elles. Hojo 
a antiga cidade de S. Salvador, capital do reino 
do Congo, é uma simples pov. com 175 fog. e 878 
hab., convindo dizer, comtudo, queem 1880 não ha- 
via ali 100 cubatas com tecto de eôlmo. À 1 de de. 
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zembro de 1891 inaugurou se na pov. o assenta 
mento d'uma casa de madeira que fôra da Euro- 
pa, destinada a uma missão portugueza. V. 
Congo. 

São Salvador do Congo. Conc. do distr. do 
Congo, prov. d'Angola, Atrica Occidental. Com- 
póc-se de centenares de povoações distribuidas 
por numerosos sobados. A séde do distr. a que 
pertence, é em Cabinda. Permuta malas com a 
metropole. 

São Salvador no Campo. V. Campo. 

São Salvador de Mattosinhos (Joãv José dos 
Reis, 1.º visconde e 1.° barão de). Opulento capi- 
talista e grande proprietario. N. cm Mattosinhos 
a li de maio de 1820, fal. no Rio de Janeiro a 
17 de outubro de 1883. Era filho de Francisco 
José dos Reis e de D. Rita Rosa da Silva Reis, 
modestos lavradores de Bouças. Em 1333 foi para 
o Brazil, contando apenas 13 annos dc edade, e 
ali se dedicou å carreira commercial, para que 
tinha particular inclinação, o que lhe valeu em 
poucos annos estabelecer uma casa commercial 
importantissima, que dirigiu por mais de 50 an- 
nos, tornando-se notavel a sia administração en- 
tre a classe commercial, que lhe dispensou toda 
a confiança e a mais espontanea consideração. 
Casou no Rio de Janeiro em 1812, com D. Jose- 
phina Maria do Amaral Reis, filha do major An- 
tonio José do Amaral. Em 184 cnviuvou, pas- 
saudo no anno seguinte à segundas nupcias, com 
D. Henriqueta Jaunaria da silva Reis. O conde 
de S. Salvador de Mattosinhos foi um verdadeiro 
benemcrito. Como trabalhador incausavel via-se 
á frente das principaes companhias e estabeleci- 
mentos bancarios do Rio de Janoiro. Muitos an- 
nos foi presidente da Companhia Brazilcira de 
Navegação a vapor, e do Banco Commercial do 
Rio de Janeiro.Foi o principal fundador do Brazi 
lian, Portugueze Bank, actualmente English Bank 
of Tio de Janeiro, cuja séde é cm Londres, com 
filiacs em Lisboa, Porto e Rio de Janeiro Foi 
tambem um dos fundadores das companhias de 
seguros Garantia, Confiança, Fidelidade, Bonan- 
sa e outras, além da Companhia Commercio e La- 
voura. Socio e presidente honorario das Associa 
ções Commercial do Porto 'e de Lisboa. Muito 
tempo occupou o logar de director secretario do 
Banco do Brazil e da Associação Commercial do 
Rio de Jane:ro, além de muitas outras commis- 
sões. Tambem foi membro da commissão consul- 
tiva do consulado geral de Portugal no Rio de 
Janeiro, sendo louvado varias vezes pelo gover- 
no portugucz. Foi socio benemerito do Gabinete 
Portuguez de Leitura do Rio de Janciro, a mais 
antiga sociedade fundada por portuguezes no 
Brazil; do Lyceu Litterario Portuguez, presiden- 
te honorario e protector da Associação flomena- 
gem ao conde de S. Salvador de Mattosinhos; 
socio honorario da Associação industrial do Rio 
de Janeiro, socio correspondente da Sociedade de 
Geographia de Lisboa, tendo feito parte da com- 
missão installadora da secção d'esta sociedade 
no Rio de Janeiro. Creou o Asylo Profissional da 
Beneficencia Portugueza para os filhos dos por- 
tuguezes pobres, fallecidos no Rio de Janeiro. 
Durante mais de 20 annos foi presidente da So- 
ciedade Portugueza de Beneficencia no Rio de 
Janeiro, recebendo mais tarde o titulo de scu 
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gues Noeturnos de Lisboa, e presidente da com- 
missão promotora de donativos para o albergue, 
socio da Sociedade Beneficente Lusitana, em 
Montevideu, e de muitas outras sociedades de 
beneficencia e de instrucção, a que sempre pres- 
tou os seus valiosos serviços. Na grande epide- 
mia da febre amarella no Rio de Janeiro em 1873, 
assumiu a presidencia da commissão dos hospi- 
taes, creados n'aquella occasião para soccorrer 
os doentes. Foi egualmente presidente da com 

missão de soccorros aos inundados de Portugal 
em 1876, e á sua influencia se deve a inportante 
somma que foi enviada para Lisboa e entregue á 
rainha D. Maria Pia. Como membro da Compa- 
nhia Confiança, tomou a iniciativa de propôr o 
rateio de 58000 reis por acção,proposta que foi ap- 
provada, produzindo o rateio 87:5008000 reis, 
que fôram divididos em partes eguaes e distri- 
buidos por 8 instituições de caridade, cm que foi 
contemplada a confraria do Bom Jesus de Mat - 
tosinhos. Foi um dos protectores da Officina de 
S. José, do Porto. Os serviços d'este benemcrito 
portuguez, prestados tanto em Portugal como no 
Brazil, fôóram recompensados pelos governos das 
duas nações. O governo portuguez, em differen- 
tes epocas, agraciou o com a mercê de fidalgo 
cavalleiro da Casa Real, gran-cruz e commenda - 
dor da ordem de Chriato, cavalleiro da de Nossa 
Senhora da Conceição de Villa Viçosa, carta de 
eonsclho, titulo de visconde de S. Salvador de 
Mattosinhos por decreto de 5 de junho de 18173, 
sendo elevado ao de conde, por decreto de 29 de 
Janeiro de 1890. Pelo governo brazileiro teve a 
mercê de cavalleiro e commendador da ordem de 
Christo, commendador da Rosa; a Caixa de Soc- 
corros de D. Pedro V ofereceu-lhe uma medalha 
de honra, e a Associação humanitaria do Porto 
tambem lhe ofereceu uma medalha de ouro. Seu 
filho primogenito, João Josè dos Reis Junior, 
nasceu no Rio de Janciro a 25 de julho de 1845, 
ficou com a administração e a direcção da casa de 
seu pae, no Brazil, e foi o proprietario do jornal 
O Paiz, que se publiea no Rio de Janoiro. Casou 
com D. Elisa Habbert. Recebeu o titulo de vis 

conde, renovado no de seu pae, por decreto de 
15 de abril de 1886, e o de conde por decreto de 
14 de março de 1889. Esta familia usa do seguin 

te brazão: Escudo partido em pala: na primeira 
o brazão da confraria de S. Salvador de Mattosi- 
nhos, que é um escudo partido em pala: na pri- 
mcira as armas de Portugal, e na segunda, em 
campo vermelho, 5 chagas vermelhas em aspa; a 
segunda pala cortada em faxa; no primeiro quar- 
tel, cm campo azul, uma estrella de ouro de 8 
pontas em abysimo, que são as armas dos Reis; 
no segundo, cm campo de prata, uma aspa ver- 
melha firme, carregada de 5 viciras de ouro, brin- 
dada de azul com uma arruella de ouro que são 
as arnias dos Rochas. 

São Salvador de Mattosinhos. V. Mattosi- 
nhos. 

São Saturnino Roça da ilha de S. Thomé, 
na Africa Uccidental, 

São Sebastião (Luiz Henriques Charters de 
Azevedo, 2.º visconde de). Bacharel formado em 
Direito pela Universidade de Coimbra, director 
geral aposentado da Juuta do Credito Publico, de- 
putado, etc. Descende d'nma das mais distinctas 


presidente perpetuo e protector; socio protector | familias de Leiria, seudo filho do 1.º visconde do 
da caixa de Soccorros de D. Pedro V, dos Alber- | mesmo titulo, José Henriques de Azevedo Reis, 
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e dc sua mulher D. Maria Izabel Charters de | Marco de Canavezcs, distr. do Porto. Tem cor 
Azevedo. Fez parte do curso juridico da Univer- | reio com serviço de posta rural. || N. S." da Con- 


eidadc cm 1871, anno em que se formou. Filiado 


ceição e conc. de Y. N. de Portimão, distr. de 


no partido resgnaradoo liberal, exerceu alguns | Faro. || N. S+ d'Assumpção e conc. de Vouzella, 


cargos de coufiança, cntre clles o de governador 
civil de Leiria. para que foi nomeado mais d'uma 
voz, e em que prestou valiosos serviços. O circu- 
lo do Extrcmoz o elegcu deputado em diversas 
legislaturas. Casou com uma senhora pertencen- 
te a uma nobre familia do Alemtejo. Seu pae fô- 
ra agraciado com o titulo do visconde de S. Se 
bastião por decreto de 8 do agosto de 1872, c 
foi renovado em seu filho por decreto de 30 doju- 
lho de 18%4. Por alvará de mercê nova de 2 de 
maio de 1850, recebeu a mercê do seguinte bra- 
zão d'armas: Escudo cortado em faxa, sendo 
a primeira partida em pala, e na primeira d'es 
tas: Em campo de prata nma aguia azul armado 
de vermelho; na segunda: Em campo vermelho 
5 estrellas douro postas cm santor; a segunda 
faxa: Em campo de ouro, mantelada, tendo nos 
dois campos superiores um leão de negro armado 
de vermelho. 

São Sebastião. Villa e freg. de S. Sebastião, 
da ilha Terceira, Ee conc., com., distr. e 
bisp. de Angra do Heroismo; 498 fog. e 1:953 
hab. Tem escolas d'ambos os sexos o est. post. 
Estå situada cm terreno plauo, cercado de altas 
montanhas, a quasi 2 k. do mar e a cêrca de 12 
da eéde do conc. Encontra se n'ella o melhor bar 
ro dos Açôres, o cultivou n'outro tempo em lar- 
ga escala o pastel o o tabaco. Foi fundada em 
1503, e formou com a freg. de Porto Judeu o conc. 
de S. Sebastião, quo foi supprimido em 1355. E” 
fertil em generos agricolas Pertence ao comman- 
do mil. dos Açôres, e ao distr. de recrut. e rcs. 
n.º 23, com a séde em Angra do Horoismo. || Po. 
voações nas freguczias: S. Thiago e conc. de Al- 
mada, distr. de Lisboa. || S. Thiago, de Anha, 
couc. e distr. de Vianna do Castello. || S. João 
Baptista, de Areias de Villar, conc. do Barccilos. 
distr. de Braga. || Santa Marinha, de Avanca, 
conc. de Estarreja, distr. de Aveiro || Sauta Ma- 
ria c cone. de Cintra, distr. de Lisboa. || O Sal- 
vador, de Covas, cone. de V. N. da Cerveira, dis 
tr. do Vianna do Castello. Tem correio com scr 
viço de posta rural. || Ilha da Madeira; S. Salva- 
dor e conc. de Sant'Anna, distr. do Funchal. || N. 
S. d'Assumpção, do Euxara do Bispo, conc. de 
Mafra, distr. de Lisboa. || S. Pedro, de Figueire- 
do, conc. de Amares, distr. de Braga. || S. Pedro, 
de Gondorem, conc. de V. N. da Cerveira, distr. 
de Vianna do Castello. || Santa Maria, de Leça 
do Balio, conc. de Bouças, distr. do Porto. || S. 
Martinho, de Gandra, conc. de Poute do Lima, 
distr. de Vianna do Castello. || Santa Maria, de 
Palmeira, conc. e distr. de Braga. || Santa Maria, 
do Penha Longa, conc. de Marco de Canavezes, 
distr. do Porto. || Santa Maria, de Prado, conc. 
do Villa Verde, distr. de Braga. || S. Christovão, 
de Rio Tinto, conc de Gondomar, distr. do Por- 
to. I S. Pedro, de Seixas, conc. de Caminha, dis- 
tr. de Vianna do Castello. || S. Podro e conc. da 
Certã, distr. de Castello Branco || S. Vicente, de 
Tavora, conc. dc Arcos de Valle de-Vez, distr. de 
Vianna do Castello. | O Salvador, de Travanca, 
couc. de Amarante, distr. do Porto. Tem correio 
com serviço de posta rural. || N. S.. dos Anjos e 
conc. de Valença, distr. de Vianna do Castello. 
| Santo André, de Villa Boa de Quires, cone. do 
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distr. de Vizeu. | Pov. da freg. do Santissimo Co- 
ração de Jesus, no conc. da Praia, archipelago e 
prov. de Cabo Verde, Africa Occidental. || Cabo 
situado na costa do distr. de Inhambane, prov. 
do Moçambique, Africa Oriental. Fica a E da 
bahia de Inhambane ao S das ilhas de Bazaruto. 
© de consideravel altura c muito coberto de mat- 
to. || Ponta sitvada na cost da ilha do S. Thomé, 
Africa Occidental. Fórma o extremo 5 da bahia 
de Anna de Chaves, e está fortificada. || Ponta 
situada na costa da ilha Terceira, Açõres. Fór 
ma o E da bahia de Angra do Heroismo. 

São Sebastião de Balxo, de Cima e do 
Meio. Tres povoações na freg. do Salvador, de 
Cabreiro, conc. de Arcos de Valle de-Vez, distr. 
do Vianna do Castello. 

São Sebastião dos Garros Pov. e freg de 
S. Sebastião, conc. e com. de Mertola. distr. e 
bisp. de Beja; 112 fog e 461 hab. Está situada a 
2 k. da margem direita do Guadiana, na estrada 
de Castro Verde para a referida margem, em 
frente de Pomarão, a 10 k. da séde do conc. A 
terra é fertil em cereaes, e pertence å 4.º div. 
mil. o ao distr. de recrut. e res n.º 4, com a sédo 
em Faro. 

São Sebastião da Felra, Pov. c freg. de S. 
Sebastião, da prov. do Douro, conc. e cum. de 
Oliveira do lospital, distr. e bisp. de Coimbra; 
79 fog. e 286 hab. Tem esc. do sexo fem. e cor- 
reio com serviço de posta rural. Está situada na 
margem direita do rio Alva, a 6 k. da séde do 
conc. Chamava se antigamente S. Sebastião de 
Riba d'Alva, e é este o nomo que tem no foral, 
que lhe deu cl-rci D. Manuel, em Lisboa, a 12 
de sotembro de 1514. Tem uma ponte sobre o rio 
Alva. Pertence å 5.º div. mil. e ao distr. de re- 
crut. e res. n.º 23, com a séde em Coimbra. 
rim Sebastião de Moçambique. V. Moçam- 
ique. 

São Sebastião da Pedreira. Freguezia do 3.º 
bairro de Lisboa: Antigamento, quando existia o 
concelho de Belem, pertencia-lho a parte da fre- 
guezia chamana extramuros, por ficar fóra das 
antigas portas da cidade. N'aquelle local existia 
uma ermida dedicada a S. Sebastião, que era dos 
carpinteiros da rua das Arcas, a qual se suppõe 
ter sido fundada nos primeiros tempos da monar- 
chia. Para junto d'aquella ermida veiu morar o 
patriarcha das Indias D. João Bermudes, quan- 
do regressou a Portugal em 1559, durante a ro- 

encia da rainha D. Catharina, viuva de D. João 

1I. O santo varão trouxcra de Roma uma imagem 
da Senhora da Saude, que deuá referida ermida, 
e fallecendo em 1570, pediu para ser ali sepultado. 
Depois da construcção da egreja parochial, fôram 
os seus ossos trasladados para o novo templo, por 
ordom de sua sobrinha D. Filippa de Tavora, a 
16 de outubro de 1653, figurando no cruzeiro da 
capella-mór cm sepultura raza, tendo sobre a cam 
pa as suas armas esculpidas e com simples epita - 
paio. Foi no reinado de D. João 1V, estando o 
cabido em séde vacante, que sc cstabeleceu, em 
1652, a parochia, sendo a egreja construida jun- 
to da antiga ermida, à ousta dos parochianos, au- 
xiliados com algumas esmolas do roferido monar- 
cha. Para ali passou a imagem de S. Sebastião, 
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que é de pedra, e a já eitada Senhora da Sau- 
de. À egreja é d'uma só nave, e está situada n'um 
sitio elevado proximo das antigas portas da ei- 
dade, e das estradas de Palhavã e das Laranjei- 
ras. À fachada é voltada 20 poente, tendo å fren 
te um adro com escadaria, por onde se entra pa 
ra a porta prineipal, sobre a qual se vê um em- 
blema de pedra, e mais acima duas janellas que 
deitam para o côro. Ao lado está a torre dos si 
nos. À egreja tem mais duas portas dg entrada, 
uma para o norte e outra para o sul, À capella- 
mór é toda adornada de bonitos relevos de pedra, 
tendo-se sobre o altar a imagem de S. Sebastião 
Junto ao areo d'esta capella ha dois altares eol- 
lateraes, tendo o do lado do Evangelho a imagem 
de Santa Rita de Cassia, imagem de muita de 
voção, que pertencia aos frades grillos, e que 
vciu para esta egreja em 1834; o do lado da Epis 
tola tem o Senhor Crucificado. Na egreja, do lado 
do Evangelho, está a eapella do Santissimo, mui- 
to espaçosa, e fronteira outra eapella com uma al- 
ta imagem de S. José. A frente do côro e as co- 
lumnas que o sustentam. são embeilezadas eom 
elegantes ornatos de pedra. As paredes são re 
vestidas de bons azulejos, até eerta altura, e na 
parte superior vêem se quadros eom ricas mol- 
duras douradas, havendo em cada um o seu 
santo com o martyrio que soffreu. Não se conlie 
ce o nome dos seus autores À pintura do teeto 
tambem é de cffeito. O terremoto de 1755 não 
causou damno algum á cgreja, que sc conserva 
ainda hoje, como na sua primitiva, tendo soffrido 
alguns reparos, pelos estragos causados pelo de- 
correr dos annos. O prior tiuha o predicamento 
de vigario, e era apresentado pelo patriareha, 
recebendo a importaneia de 505000 reis. Havia 
as seguintes irmandades: a do Santisimo que 
apresentava 3 eapellas, uma de 7:80C0 reis, e 2 
de 608000 reis cada uma; a das Almas provia 
8 eapellas, 7 de 60800) reis cada uma,e 1 de 
508000 reis. Hoje parece que existe apenas a do 
Santissimo. Na egreja ainda se conserva uma re- 
liquia de S. Sebastião, que veiu de Roma; é um 
osso do santo martyr, que costuma expôr-se á ve- 
neração dos devotos, no dia em que se eclebra a 
sua festa. 

São Sebastião dos Sobrados. Pov. na freg. 
de Santa Maria, de Passos, cone. de Sabrosa, 
distr. de Villa Keal. 

São Seriz. Pov. na freg. de N. S» da Purif 
cação, de Maecdo de Mato, cone. e distr. de Bra- 
gança. 

São Silvestre. Pov. e treg deS. Silvestre, da 
prov. do Douro, eonc., distr. e bisp. de Coimbra; 
302 fog. e 1:205 hab. Tem cscolas d'ambos os se 
xos, correio eom serviço de posta rural, medico e 
pharmacia Esta situada a 2 k. da margem di 
reita do rio Mondego, na estrada de Coimbra a 
Tentugal, Montemór e Figueira, a Y k. da séde 
do eone. Tom um convento, de 5. Marcos, que foi 
de frades jeronymos Tem generos agricolas. Per- 
tence à 5.º div. mil. e ao distr. de reerut. e res. 
nº 23, com a séde em Coimbra || Povoações nas 
freguezias: S. João, de Bastuço, conc. de Barcel- 
los, distr. de Braga || S. Matheus, de Bunheiro, 
cone. de Estarreja, distr. de Aveiro. | N, 5.º d> 
O”, de Cadima, cone. de Cantanhede, distr. de 
Coimbra. | S. Silvestre, de Bezelga, cone. de Tho 
mar, distr. de Santarem. 

São Simão. Povoações nas freguezias: N S° 


VOL. VI—FL. 92 


SAO 


d'Assumpção, de Aboim da Nobrega, cone. de 
Villa Verde, distr. de Braga. | S. Matheus, de 
Bunheiro, cone. de Estarreja, distr. de Aveiro. |) 
S. Miguel, de Carregueiros, cone. de Thomar, 
distr. de Santarem. || S. Simão, de Novaes, eone. 
de V. N. de Famalicão, distr. de Braga. || Santa 
Maria e cone de Taboa, distr. de Coimbra || San- 
ta Maria de Turiz, cone. de Villa Verde, distr. 
ae Braga. || Santo Audré, de Vietorino dos Piães, 
cone. de Ponte do Lima, distr. de Vianna do Cas- 
tello. || S. Pedro, de Villa Freseainha, cone. de 
Barcellos, distr. de Braga || N.S* da Graça, de 
Aguda, cone. de Figueiró dos Vinhos, distr. de 
Leiria. 

São Simão de Alferrarede Pov.na freg. de 
5. Thiago e cone. de Sardoal, distr. de Sauta- 
rem. 

São Simão də Litem. Pov. e freg. de S. Si- 
mão, da prov. da Extremadura, cone. e eom. de 
Pombal, distr. de Leiria, bisp. de Coimbra; 614 
fog. e 3:182 hab. Tem ese. do sexo mase. e est. 
post. Dieta 1! k. da séde do cone. e está situada 
junto do rio Arunea. A terra é fertil e pertenee 
á 5." div. mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 15, 
eom a séde em Thomar. 

São Theotonio. Pov. e freg. de S. Theotonio, 
da prov. do Alemtejo, cone. e com. de Odemira, 
distr. e bisp. de Beja; 848 fog. e 3:761 hab. Tem 
est. post., escolas d'ambos os sexos, hospedaria, 
medico, pharmacia, sociedades de recreio: Phi- 
larmonica Santatoniense, Recreativa Santatonien- 
se, Theatro Santatoniense. Está situada na aba 
da serra do rio Mira, a 13 k da séde do cone. A 
terra é tertil e pertence å 4.º div. mil. e ao dis: 
tr. de reerut e res. n.º 17, com a séde em Lagos. 
Serra do distr. de Faro. E' uma ramificação da 
serra do Monchique para a parte NO, e está ai 
tuada entre Odemira e Odescixe, no cone. do Al- 
jezur, e muito proximo da freg. de S. Theotonio, 
do cone. do Odemira. Tem 212 m, d'altura. 

São Thiago )Fr. Francisco de). Religioso da 
ordem de S Francisco da reformada provincia 
da Conceição, passando depois para a da Soleda- 
de, da qual foi ebronista. Era natural de Bareol 
los, mas ignoram se as datas do nascimento e fal 
lecimento. Escreveu e publicou em 1762 o 1.ºto- 
mo da Chronica d'essa provincia. O 2.º tomo foi 
eseripto pelo seu suecessor no cargo, Fr. Mauuel 
da Mealhada, mas não chegou a publicar se. 

São Thiago (Fr. Francisco de). Religioso da 
ordem dos earielitas calçados N. em Lisboa, e 
fal. em Sevilha a 13 de outubro de 1645, Profes- 
sou em Hespanha, e exereeu os logares de mes- 
tre da eapella nas cathedracs de Placeneia cde 
revilha. Foi um dos mais notaveis ecmpositorts 
de musica, que floresceram na peninsula durante 
a primeira metade do seeulo xvr. Era muito esti- 
mado por D. João J V, com quem conviveu mui 
to em Villa Viçosa. Na bibliotheca de musica de 
aquelle monareha eonservavam -se muitas compo - 
sições de Fr. Franeisco de S Thiago, assim co- 
mo o seu retrato piutado em tamanho natural. 

São Thiago (Fr. Jeronymo de) Monge da or- 
dem de S. Bento, doutor ein theologia pela Uoi- 
versidade de Coimbra. N. em Penafiel cm 1644, 
fal. em Lisboa a 15 d'agosto de 1720. Professou 
cm 1622, no convento do Porto. Doutorou-se tam- 
bem em Mathematica na mesma Universidade, e 
regeu, como lente substituto, algumas eadeiras 
nas duas faculdades. Em 1691 foi abbade no con- 
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vento de Lisboa; no seu governo ardeu o conven- 
to, mas Fr. Jeronymo immediatamente o reedi- 
ficou. Foi depois nomeado arcebispo de Cranga- 
nor, cargo que rejeitou. Escrevcu: Tratado do 
Cometa que appareceu em dezembro passado de 
1680, oferecido a D. Simão da Gama, reitor da 
Universidade de Coimbra,Coimbra, 1651. Publi 
cou tambem em 1696 um Sermão de S. Bento. 

São Thlago (Joaquim Trigueiros Martel, vis- 
conde de). Foi o 1.º conde de Castello Branco, V. 
este titulo. 

São Thiago (Fr. Jorge de). Bispo de Angra 
Professou na ordem dominicana em Salamanca, 
e passando a Paris doutorou se na gua Universi- 
dade, em theologia. Esteve como theologo no con- 
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S. Martinho. O tccto da egreja é pintado pelo 
apreciado piutor Pedro Alexandrino, representa 
pequenos quadros, tendo ao ceutro um de maios 
res dimensões, allegorico a S. Thiago. Em todo- 
os altarca ha imagens dc esculptura de madeira, 
sendo unia das melhores a da Senhora da Pieda- 
de, que passa por ser uma das mais antigas que 
tem havido em Iisboa. A' entrada da egrcja, ao 
lado direito, está o cartorio, ondo se vêem tam 
bem alguns quadros. A pintura do tecto é de bo- 
nito effeito. O prior, coadjutor e thesoureiro, 
suppriamas duas freguezias reunidas, sendo a de 
S Martinho quem administrava 08 sacramentos 
aos presos do Limoeiro. Hoje a treguczia parece 


| ser só uma, e o prior tambem tem a seu cargo a 


cilio de Prento, c foi nomeado bispo de Angra | de S Cbristovão. Por portaria de 7 desetembro 
em 1553. Fez redigir as Constituições synodues da | de 1836 ordenou o governo, que se translcrisse 
sua diocese, que publicou em 15t0. Fal em 1561. | para aqui a freguezia de S. Thomé, e ficassem am- 


Tambem publicou uma Orução latina que profe- 
rira no concilio de Trento. 

São Thiago. Por um documento authentico, 
que se conserva na Torre do Tombo, e por outro 
que existe no cartorio da cgreja, o qual trata de 
uma composição que o prior e os beneficiados fi- 
zeram eutre si no anno de 1337, parece que a fre 
guezia c a egreja se fundaram então, sendo bis- 
po de Lisboa D. João Affonso de Brito, quo fal 
leccu em 1341. Tambem ha memoria da existencia 
da parochia em 1371,porum documento do seu prior 
João de Soure, vigario geral do bispo D. Agapi 
to Colona. O Summario, de Christovão Rodrigues 
de Oliveira, publicado em 155, retere se a ser o 
temploo nde começou a correr os assentos no livro 
mais antigo dos baptisadcs, conserva, porém, a 
tradição de ter sido a freguezia erccta pelo pri- 
meiro bispo de Lisboa D. Gilberto, por causa da 
mitra que sc vê gravada na pia baptismal. O pa- 
rocho tiuha o titulo honorifico de prior, sendo a 
egreja do padroado das rainhas, e recebia 2508000 
reis, e cada um dos dois benefícios que existiam, 
rendia 808009 reis cada um, sendo os beneficia 
dos aprescntados pelo prior. O terremoto de 1755 
causou pequenos estragos ao edificio, que de prom - 
pto sc repararam. Em 1773 foi reedificada A egre- 
ja é d'uma só navc, e toda de cantaria lavrada ua 
orden: covinthia. Está situada no largo de S. Thia- 
go, proximo da cadeia do Limoeiro. A fachada é 
de architectura elegante, tendo cm remate uma 
cruz sobre um acrotcrio do bonito relevo. Ao la- 
do está a torre dos sinos. A" frente ha um adro 
por onde se sóbe por alguns degraus até á sua 
unica porta de entrada, que é encimada por um 
baixo relevo gravado na pedra, representando as 
armas de S. Thiago, com a legenda da recdifica- 
ção de 1.73. Na parte superior estão tres jancl- 
tas que deitam para o côro. Na capelta-mór vêem 
se aos lados do altar, em duas misulas, as ina- 
gens de S. Martinho c de S Thiago, oragos das 
duas freguczias que estão ali reuuidas. No la- 
do da Epistola está a grande e antiquissima ca- 
pella da senhora A Franca, construida muma 
especie de nave, cuja cutrada fórma um arco, 
e faz frente aos 3 altares que lhe ficam fron- 
teiros. N'esta uave ha uma porta para a sacris 
tia, e é tambem adornada com quadros. Esta ca- 
pella pertencia À antiga confraria ou irmandade 
dos ccriciros. Junto å capella, do lado da entra- 
da egreja, vê ae o baptisterio, e do lado da ca- 
pella-mór o altar da Senhora da Piedade, que é 
do graudo devoção, e vcio da demolida cgreja de 
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bas reunidas. Seudo costume cm taes occasiões 
fazer se uma procissão de trasladação, o prior de 
S. Thiago enteudeu cssa ordem da maneira sc- 
guinte. No domingo do mesmo setembro foi o 
prior de S. Thomé celebrar a missa abitual, e 
n'esso acto den a freguezia por extincta aos sens 
parochianos. Os membros da junta de parochia 
de S. Thomé, reuuindo se em sessão, representa- 
ram ao governo o procedimento irregular do prior, 
e foi então ordenado pela portaria de 17 de ou- 
tubro seguinte, que o prior de $. Thomé voltas- 
sc à sua antiga casa, e fôsse em procissão tras- 
ladar a freguezia para a egreja do Menino Deus, 
levando comsigo tambem a do Salvador, que dei- 
xára de ter egreja propria. O governo ordenava 
tambem que a parochia de S Martinho se reu- 
nisse á de S Thiago, e assim se fizeram astras- 
ladações S. Thomé e S. Salvador, reunidas n'ama 
só, passaram mais tarde para a egreja de S. Vi 
cente. 

São Thlago, Pov. c treg. de S. Thiago, da 
prov. da Beira Baixa, cone. e com. de Ceia, dis- 
tr. c bisp. da Guarda; 2-5 fog. e 1:298 hab. Tem 
escolas d'ambos os sexos, e est. post. Está situada 
na estrada de Ceia à Ervedal, a 3 k. da séde do 
conc. À egreja matriz cstá ao centro da pov., e 
logo mais acima a ermida de Santo Amaro, no - 
cume d'um outeiro pyramidal. Pertence á 2.º div. 
mil. mil. e ao distr. de recrut. c res. n.º 12, com 
a sédo em Trancoso. || Pov. e freg. de S. Thiago, 
da prov. da Beira Alta, conc. e com. de Arma- 
mar, distr. de Vizeu, bisp. de Lamego; 124 fog. 
c 499 hab. Tem ese. do sexo fem. o feira no 1.º 
domingo de cada mez. Dista 5 k da séde do 
cone. A terra é tertil, o pertence á 2.º div. mil. 
e ao distr. de recrut. e res. n.º 9, com a séde em 
Lamego. | Povoações nas freguczias. N. S." dos 
'razeres, de Abravezes, conc. e distr. de Vizeu. 
I5. Thiago, de Aldreu, conc de Barcellos, dis- 
tr. de Braga. || S. Thiago, do Alhariz, couc. de 
Valpaços, distr. de Villa Real. || O Salvador, de 
Barbeita, conc. de Monsão, distr. do Vianna do 
Castello. || Ilha da Madeira; N Sda Piedade, do 
Canha, cone. de Ponta do Sol, distr. do Funchal. 
|| S. Thiago, de Castello do Neiva, cone. e distr. 
de Vianua do Castello. | S. Mamede, de Cepães, 
conc, de Fafe, distr. de Braga || N. 5" do Rosa- 
rio, de Cepões, conc. de Lamego, distr. de Vizeu. 
|| 5. Pedro, do Fragoso, cone. do Barcellos, dis- 
tr. de Braga. || S. Thiago, de Margueja, conc. de 
Lamego, distr. de Vizeu. || Santa Maria, de Mel- 
res, cone. de Gondomar, distr. do Porto. || S. Thia- 
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go, de Modelos, cone. de Paços de Ferreira, do 
mesmo distr. || Santa Eulali, de Oliveira do Dou- 
ro, cone. do V. N. de Gaia, do mesmo distr. || 
Santa Christina, de Padreiro, cone. de Arcos de 
Valle de-Vez, distr. de Vianna do Castello || S. 
Martinho e cone. de Penafiel, distr. do Porto. |) 
O Salvador, de Penajoia, cone. de Lamego, dis 
tr. de Vizeu. || S. Miguel, de Rebordosa, cone. de 
Paredes, distr. do Porto. || Santa Marinha, de Re- 
melhe, cone de Barcellos, distr. de Braga. | S. 
Salvador e conc. de Rézende, distr. do Vizeu. || 
Santa Marinha e cone. de Ribeira do Pena, dis 
tr. de Villa Real. ! S. Martinho, de Gande, cone. 
do Marco do Canavezes, distr. do Porto. | S Mar 
tinho, de Soalhães, do mesmo conc. e distr. || S. 
Thiago, de Valladares, conc. de Baião, do mes- 
mo distr. || N. S* d'Assumpção, de Villa d'Alva, 
conc., de Mogadouro, distr. de Bragança || S. Ma- 
mede, de Villa Marim, cone. de Mesão Frio, dis- 
tr. de Villa Real. || Valle muito fertil da ilha do 
mesmo nome, archipelago e prov. de Cabo Ver- 
de, Africa Oceinental. Fica a 10 k. a E da eida- 
do da Praia. | Freg. da ilha de S. Thiago, cone. 
da Praia, archipelago e prov. de Cabo Verde, 
Africa Oceidental, Tem numerosas povoações. 
Escolas o generos agricolas. | Ponta situada na 
costa E da ilha do mesmo nome, archipelago e 
prov. de Cabo Verde, Africa Uceidental Fica 
ao S da enseada das Malaguetas. || Pequeno por- 
to situado na costa E da ilha do mesmo nome, 
no archipelago o prov. de Cabo Verde, Africa 
Oceidental, junto da ponta de S. Thiago. E’ pou- 
eo seguro por ser directamente batido na bocea 
por brisas fortes de NE, e é apenas frequontado 
pela navegação de cabotagem || Serra do distr. 
de Villa Keal. Parece ser uma ramificação da 
serra da Garraia, e está situada ao N do Murça, 
ao longo da margem esquerda do rio Tinhella, 
seguindo em direcção N a S Tem 10 k. de com 
primento, é de largura e 762 m. d'altura. 

São Thiago (Ordem de). Quasi todos os nos 
sos antigos escriptores remontam a fundação d'es- 
ta ordem militar ao seculo 1x, segundo a lenda da 
batalha de Clavijo, ganhada aos infieis por D. 
Ramiro I de Leão, na qual se diz que o apostolo 
5. Thiago entrára na peleja bem montado n'um 
eavallo branco aeutilando e derrubando centena- 
res de moiros, pelo quo D. Rodrigo instituira es 
ta ordem, e que os cavalleiros trouxessem por in 
signia uma espada, tendo d'uma parte do punho 
meia lua é uma estrella, e da outra o sol. Esta 
insiguia foi depois simplificada, sendo reduzida a 
uma cruz rôxa em fórma de espada, com o punho 
em eoração, e as extremidades das guardas em 
flôr da liz, pendente d'um collar de tres cadeias 
de ouro. Us cavalleiros eram obrigados a trazer | 
sempre esta insiguia, não só sobre o manto bran- | 
co da ordem, nos aetos publicos, mas até nos ta | 
tos caseiros. A opinião hoje mais seguida, abs- | 
traindo a lenda do auxilio sobrenatural de S. | 
Thiago, é que a ordem foi instituida em 1170, 
com o nome de 5. Thiago da Espada durante o 
reinado de D. Affonso VIII de Castella, e de D. 
Fernando Il de Leão, aceeitando os cavalloiros 
que n'ella professavam, uma fórma de vida reli- 
giosa, fazendo votos de arriscarem a vida o o seu 
patrimonio na continuação da guerra contra os 
moiros. À instaneias do 1.º mestre da ordem, D. 
Pedro Fernandos, expediu o papa Alexandre Ilt 
uma bulla de confirmação, a 5 de julho de 1175 
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O primitivo logar da ordem foi o convento de 
Santo Eloi, do cónegos regrantes de Santo Agos- 
tiaho, na Galliza, ondo deram obedieneia os ea- 
valleiros de S. Thiago, aceeitando a sua regra e 
institutos. D. Fernando de Leão os favoreceu de 
modo, quo em breve se dilataram pelas outras 
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provincias de Hespanha, onde se fundaram e do- 
taram muitas casas d'esta ordem. Em Portugal 
foi admittida esta nova milieia logo do seu prin- 
eipio, porque os cavalleiros, cumprindo o seu vo- 
to, sabendo que D. Affonso Henriques estava cer- 
cado em Santarem pelo rei moiro de Sevilha com 
um poderoso exereito, o fôram soecorrer, 6 se 
houveram com tanto valor o intrepidez que D. 
Affonso Henriques, por gratidão, os recebeu no 
seu reino, fazendo lhes doação de mnitas villas e 
logares. Foi portauto instituida em Portugal a 
nova ordem militar de S. Thiago da Espada em 
1177, ficando dependoute do mestrado da Galliza. 
O seu primitivo assento foi em Lisboa no mos- 
teiro de Santos o-Velho, onde pormaneceram os 
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cavalleiros até ao tempo de D. Affonso II, em 
que se mudaram para Aleacer do Sal, quando 
esta villa se conquistou aos moiros, os quaes to- 
maram posse do castello o sagraram a mesquita 
de que fizeram convento para a ordem, obra sum - 
ptuosa, de que já não restam vestigios. No rei- 
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nado de D, Sancho II passaram para Mcertola, | que a designou para recompensa do merito civil, 


quo havia silo conquistada, tornando a o mouar- 
cha uma praça d'armas e fronteira da Andaluzia, 


deixando de ter a designação de S. Thiago da 
Espada, intitulando-se— Ordem de S. Thiago. Por 


ordcuando que os cavalleiros a defondessem, e | alvará do 31 de outubro de 1862 foi novamente 


passassem para ella o seu convento. Esteve aqui , 


a séde d'esta milicia religiosa desde 1239 até 
1422, em que D. João I, seudo mestre da ordem 
o infante D. João, seu filho, mandou que o con- 
vento mestral e cabeça da ordem fôsso no cas- 
tello de Palmella. Os cavallciros estiveram aujci- 
tos aos mestres de Castella até ao reinado do D. 
Diniz, cm que alcançaram uma bulla de isenção 
expedida pelo papa Nicolau VI no anuo de 1258, 
foi porém deferida a sua exccução até 1291, em 
que estes cavalleiros elegeram por seu primciro 
mestre a D. João Fernandes. Us papas Celestino 
Y o Bonifacio VIIL uniram de novo a ordem de 
Portugal à do Castella, movidos pelas iustaucias 
do mestre castelhano; reclamando, porém, os por- 
tuguezes contra esta sujeição, obtiveram outros 
breves c favores dos mesmos pontifices, com que 
tôram continuando a eleição dos seus mestres, 
até quo averiguados pclo papa João XX II os 
fundameutos que havia para sc cximirem da obe 
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diencia de Castella, expediu a bulla do separa- 
ção em 1320. As obras do convento de Palmella 
fôram muito demoradas, porque só se concluiram 
em 1482, concorrendo multo para esta conclusão 
o principe D. João, depois rei D. João II, que 
foi o 14.º mestre da ordem. N'esto convento re 

sidia o prior-mór da ordem, que cra dignidade 
prelaticia, tendo mitra, seudo sempro providas 
n'esto cargo pessoas muito classificadas. Em 1608 
fez tambem importantes obras no convento o 
prior-mór D. Jorge de Mello, nas quaes dispen- 
deu å sua custa muitos mil cruzados. Na sua pri 

mitiva instituição deviam residir no convento 25 
freires o 1 prior mór. À rainha D. Catharina, mu 

lher D. João III, accrescentou lhe mais 2. À or- 
dem cra donataria de 4? viltas, 150 commendas 
rendosas, principalmente as de Setubal, Alcacer 
do Sal, Mertola, Ferreira, Ourique, S. Thiago do 
Cacen, e Algarve; 75 padroados de egrejas, mas 
as rondas especiacs do sonvonto importavam n'uns 
12:000 cruzados. No decorrer dos tempos modifi- 
cou-se muito a indole d'esta ordem, que de mili 

tar passou a ordem de incrito litterario e scien 

tifico. Essa reforma foi feita no reinado de D. 
Maria I, por carta de lei de 19 de junho de 1789, 
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reformada esta ordem, por cl-rei D. Luiz, ficando 
com 9 titulo de: Antiga, nobilissima e esclarecida 
ordem de § Thiago, do merito scientifico, littera. 
rio e artistico. O distinctivo da ordem ficou sendo 
uma cruz vormelha, cm fórma de espada, tendo 
em volta a seguinte legenda: Sciencias, letras e 
artes, e pendente do fita rôxa. Os graus e digni- 
dades são: grão mestre, que será sempre o sobc- 
rano; o commeudador-mór, que será sempre o 
herdeiro presumptivo da corôa; 8 gran cruzes: € 
portuguezes e 2 cstraugeiros; 30 commendadorcs: 
25 portuguezes e 5 estrangeiros; 50 ofliciaes: 40 
nacionaes e 10 catrangeiros; 70 cavaleiros: 60 
racionaes e 10 estrangeiros. Era de uso que a 
dignidade de gran cruz nunca fôsse conferida a 
pessoa que uão tivesse já a de commendador, © 
esta a quem não estivesse condecorado com o 
grau de oflicial. O mesmo se praticaria na pro- 
moção dos offciaes, os quaes seriam tirados sem - 
pre do numero dos cavalleiros. Se concorressem, 
porém, circumstaucias cspeciaes que, por extraor- 
narios e eminentes serviços tornassem alguma 
pessoa digna de lhe ser desde logo conferido o 
grau mais elevado da ordem, ou algum dos ou 
tros, o grão-mestre concederia a dispensa, fazen- 
do juntameuto a mercê do grau de cavalleiro o 
official e da dignidade de commendador, ao gran- 
cruz, e a dos dois graus de cavalleiro o de of. 
cial ao commendador. A ordem de S. Thiago, de- 
pois da mercê feita, seria sempre conferida pelo 
grão-mestre em scssão solemne do capitulo ge- 
ral. Os agraciados podiam usar desde logo das 
insignias do seu grau ou dignidade, requerendo 
a devida permissão. Com o advento da Republi- 
ca, em cutubro de 1910, foi abolida esta ordem, 
assim como todas as domais ordens militares. 

São Thiago d'Antas V. Antas. 

São Thiago de Boduldo (Antonio de Carva - 
lho e Mello Daun Albuquerque e Lorena, 5º conde 
de), Foi o 6.º marquez de Pombal. V. este titulo. 

São Thlago de Beduido. V. Beduido. 

São Thlago de Bésteiros. Pov. e freg. de S. 
Thiago, da prov. da Beira Alta, cone. o com. de 
Tondella, distr. c bisp. de Vizeu; 485 fog. e 1:710 
hab. Tem escolas d'ambos os sexos e pharmacia. 
Está situada junto d'um afiluente da ribeira de 
Ancião, a 7 k. da sede do cone. O vigario era da 
apresentação regia. Era commenda da ordem de 
S. Thiago, a qual rendia 1808000 rois. A terra é 
wuito fertil e produz muito bom vinho. Corro pe 
la freg. um ribeiro anonymo e o rio Misarella. 
Este nasce no alto da serra do Caramullo e cor 
re por entre pcuhascos. N'esta freg. tem uma cas- 
cata ou catadupa, a que chamam aqui Saito da 
Misarella, ou Bica da Agua Alta, que tem 67 m 
de alto. D'aqui continúa a correr por entre po- 
nedias, até sc incorporar com uma fonte chama- 
da Fonte Fria. Pertence á 2.º div. mil. o ao dis- 
tr. de recrut. c res. n.º 14, com a sédo cm San- 
ta Comba Dão. 

São Thiago de Cabo Verde E' uma das 
ilhas do grupo S ou dc Sotavento do archipelago 
e prov. de Cabo Verde, Africa Occidental. Está 
situada no Oceano Atlantico, a 56 k da ilha do 
Fogo, que lhe fica a E,o a 24 da ilha do Maio, 
que lhe fica o U, formando com ambas dois ca - 
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nacs limpos e seguros para a navegação. B' a 
principal ilha do archipelago. Tem 56 k. no seu 
maximo comprimento, entre a ponta do Tarrafal 
ao N e a ponta da Ribeira Grande ao S, e 47 
ua sua maior largura, desde a ponta de S. Fran 
cisco a E e a da Ribeira do Inferno a O, dimi- 
vuindo, porém, muito a sua largura para o N e 
algum tanto para o S. Tem 718 k. q. de super- 
ficie segundo uns, e, segundo outros, cêrca de 
979, ou, ainda, 928. E' muitc montanhosa, tendo 
cousideraveis clevações, sobretudo no sentido de 
NS, rumo em que é atravessada por uma cordi- 
lheira de basalto com camada do argila, lavas e 
baucos calcarcos, quasi ao centro da qual so le- 
vanta, a 1:435 m. acima do nivel do mar, o fa- 
mo pico da Antonia, de fórma quasi cónica, mas 
com maior escarpa ao S do que ao N, e que é o 
mais alto de toda a ilha. D'elle seguo para o Sa 
serra dos Orgãos e para o N a montanha dos Pi- 
cos ou Leitões, para além da qual se erguem os 
montes do Tarrafal, 2 outeiros redondos que o 
navegante primeiramente avista a grande dis 
tancia quando vac do norte. Como todas as ilhas 
montanhosas do archipelago de Cabo Verde, es- 
ta é cortada por muitas e pequenas ribeiras que 
se transformam em correntes caudalosas no tem- 
po das chuvas. Ao contrario, porém, das outras 
ilhas, abunda em aguas potaveis. S. Thiago é 
uma das ilhas do archipelago que tem maior nu 
mero de portos de mar, mas só 2 servem para | 
navios d'alto bordo. O principal e o mais fre- 
quentado é o da cidade da Praia, na costa S, lim- | 
po e seguro no tempo das brisas, e perigoso e de | 
levante no tempo das aguas. O outro, na costa 
N, chamado do Tarrafal, é tambem limpo, segu- | 
ro o abrigado por um recife, mas menos frequen 
tado, apezar de se poder fazer n'elle uma excel- 
lente aguada. Além d'estes, cra tambem muito 
frequentado pela navegação d'alto bordo o porto 
da Ribeira Grande ou da Cidade Velha, situado 
na costa S, no tempo em que a capital da ilha 
era a cidade da Ribeira Grande. Mencionaremos 
ainda: o porto de S. Thomé, o de S. Domingos 
ou Pedra Badejo, o Porto Fundo, a Calheta de 
S. Miguel, a Ribeira da Prata e a Ribeira da 
Barca, o Rincão, Gouvcia, o a Calheta de S. Mar- 
tiaho. Os cabos ou pontas mais notaveis que a 
costa projecta ao mar são: ao N, a do Tarrafal; 
a E, as de S. Thiago, e a de S. Francisco; ao S, 
a das Bicudas e a da Temerosa, quo fórmam a 
eutrada do porto da cidade da Praia, havendo 
ainda a ponta da Ribeira; e a O, as pontas da 
Ribeira do Inferno, a do porto da Antonia e a 
da Ribeira da Barra. Dentro do porto da cidade 
da Praia fica o ilhéo de Santa Maria, onde um 
estabelecimento particular abastece d'agua e de 
carvão os navios, e na ponta Temerosa cstá si 
tuado 9 pharol Maria Pia, que presta excellentes 
serviços à navegação. A ilha de S. Thiago é a 
mais importante do archipelago, não só pela sua 
superficie e população, como tambem pela sua vi- 
da commercial e agricola. A capital do archipe- 
lago tem andado sempre, desde tempos remotos, 
n'esta ilha, o que lhe dá tambem o primeiro lo 
gar sob o ponto de vista politico. Essencialmcu- 
te agricola, o seu solo adapta-se facilmente a to- 
do o genero de cultura, e a ilha é uma das do ar- 
chipelago ondeos terrenos estão maisaproveitados, 
occupando as plantações grandes superficies nos 
valles fertilissimos, chamados Ribeiras, irriga- 
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dos por graude numero de riachos. à creação do 
gado na ilha é tambem importante, figurando 
n'ella o vaccum, o asiniuo, o cavallar, o muar, O 
caprino, o ovelbum e o suino, v'uma totalidado 
de cabeças que colloca a ilha, no que respeita á 
industria pecuaria, não só muito acima das ou- 
tras do archipelago, mas tambem na situação de, 
por si só, possuir quasi da metade da riqueza pc- 
cuaria da provincia. A industria é em pequena 
escala e explorada geralmente nas regiões dv in- 
terior, notando se especialmeuto entre as peque. 
nas industrias as do fabrico de tintas, cordas, es- 
teiras, cestos, colchões, louça grosseira, barro c 
cal. Em varios pontos encontra se muita pedra 
calcarea, occa e gesso, o quo muito póde facilitar 
o desenvolvimento d'algnmas d'estas industrias. 
A costa abunda em excellento coral, e é facilima 
a sua pesca, sem 0 emprego de grandes capitacs. 
São, porém, os estrangeiros que exploram cesta 
industria, e são elles, portanto, que lhe anferem 
os optimos proventos, porque é consideravel a 
quantidado de coral que annualmente mandam 
para os morcados curopcus. O principal ramo de 
commercio consiste na exportação dos productos 
agricolas locaes, c na importação de varios arti- 
gos e generos precisos para o consumo dos habi- 
tantes, o om annos de séeca tambem importa ge- 
neros alimenticios. Em fins de 1884 foi esta ilha 
dotada com o importante melhoramento do cabo 
telegraphico submarino, que a liga com S. Vi- 
cente, c, portanto, com a metropole e com todos 
os paizcs. A ilha constitue 2 cuncelhos, que são 
o de Santa Catharina, abrangendo a parte N, o 
o da Praia, que é o mais importante e abrange 
a parte S O primeiro tem a sua séde na villa Ma- 
ria II, no Tarrafal, e o segundo na eidade da 
Praia. (V. Portugal, vol. V, pag. 1039 e vol. VI, 
pag. 565). A ilha é séde da com. de Sotavento, 
peiteneente ao distr. judicial ou Relação de Loan- 
da, e tem por capital a cidade, que o é tambem 
de toda a prov. de Cabo Verde, residindo por- 
tanto n'ella o governador geral e as principaes 
autoridades. (V. Praia, no val. V e pag. 1039, já 
citadas). A ilha de S. Thiago foi descoberta, su- 
gundo a opinião mais geralmente seguida, em 1 
de maio de 1460 pelo genovez Antonio de Nolle, 
juntamente com a ilha do Maio on Maias, e a do 
Fogo on de S. Filippe. A'ilha de S Thiago toi 
então dado o nome de S. Jacob. No anno seguiu- 
te foi como capitão donatario d'ella o seu des- 
cobridor, que levou alguns casaes do Algarve pa- 
ra a povoar, o que não foi difficil com a introduc- 
ção dos negros da costa da Guiné. Em 1489 foi 
doada como todas as outras ilhas do archipelago, 
ao duque de Beja, sendo então dividida em duas 
capitanias: a do Norte e a do Sul, a quo tam- 
bem sc chamava da Ribeira Grande, continvan 
dó assim até 1505, anno em que foi supprimida 
a capitania do Norte. Depois sobreveiu o domi 
nio dos Filippes, sendo em 1591 constituida a ilha 
em capital de todo o archipelago de Cabo Verde. 
Sobre a ilha de S. Thiago tem passado algumas 
calamidades como a da estiagem successiva de 
10 annos, seguida d'uma fomo horrivel que redu- 
ziu muito a população em 1775. 

São Thiago do Cacom (Antonio Paes Cham- 
palimaud de Mattos Moreira Falcão, visconde de). 
Foi o 2.º conde de Bracial. V. este titulo. 

São Thiago do Cacem. Villa da prov. da Ex 
tremadura, sédo de conc. e de com., relação c 
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distr. de Lisboa, bisp. de Beja. Tem uma só freg., 
S. Thiago. Está situada na vertente oriental de 
uma collina, ramificação das serras da Grandola 
o de S. Theotonio. No alto d'essa collina está a 
cgreja matriz, e junto d'ella as ruinas do antigo 
castello. A origem da villa é muito confusa e du 
vidosa. Se dermos crédito a alguns escriptorcs, 
foi fundada pelos phenicios, ou pelos gregos, com 
o nome de Merobriga. Sondo pelos phenicios, da- 
taria a fundação do anno 3200 do mundo, ou 804 
antes de Christo; e sendo os gregos os fundado 
res, seria maior a antiguidade, pois remontaria 
aos annos do mundo 2610, ou 136! anuos antes 
de Christo. O que é incontestavel é que S. Thia 
go do Cacem foi colonia romana, desde a era pri 
meira de Cesar, 33 annos antes de Christo, até 
405 da era christã, em que os gôdos a occuparam. 
Junto á ermida de S. Braz, que está no cume de 
um monte ao E da villa, se vêem ainda os restos 
iuformes d'uma antiga fortaleza. Aqui se tem 
acbado cippos com inscripções e medalhas roma- 
nas, c estatuas de divindades pagãs. D. Fr. Ma- 
nuel de Cenaculo Villas Boas, sendo ainda bispo 
do Beja, mandou explorar as ruinas d'este velho 
castello cm 1808. Descobriu se então uma esca- 
da de pedra, que conduzia a uma casa abobada- 
da, cujas paredes eram coroadas por uma cima- 
lha primorosamento lavrada. Achou-se uma gran- 
de porção de medalhas romanas, de ouro, prata e 
cobre, do tempo da republiea, e de muitos impe- 
radores, desde Augusto até 4 divisão do imperio. 
No mesmo recinto do castello fôóram achadas 5 
lapides com inscripções romanas, que fôram col- 
locadas junto do chafariz da Senhora do Monte. 
Qualquer que seja a antiguidade d'esta povoa- 
ção, não padece duvida que os romanos a domi- 
uaram por mais do 350 annos, desde Julio Cesar 
até ao anno 405 ou 406 da era christã, conser- 
vando-lho o seu antigo nome, limitando se ape 
nas a alatinisal-o, como praticaram com todos os 
nomes a que clles chamavam barbaros, chaman- 
do-lhu Merobrica. Invadida a Peninsula Iberica 
pelas hordas viudas do norte, logo nos primeiros 
annos do seculo v, coube esta parte da Lusitania 
a Gunderico, rei dos vandalos, até que, depois de 
porfiadas guerras entre as varias nações invaso- 
ras, cm 535 Leogevildo, rei dos gôdvs, venceu os 
outros barbaros, e so tornou senhor de toda a 
Hespanha. A villa continuou com o seu antigo 
nomo Merobriga, até que em 716 foi invadida to 
da a Lusitania pelos arabes, que levando tudo a 
ferro c a fogo, se tornaram senbores d'ella em 
breves dias. Fôram, portanto, estes invasores, 
que não podendo pronunciar varios nomes de po 
voações, ou oa adulteraram ou mudaram, que de- 
ram å villa o nome do Cacem, que ainda conser- 
va, a qual esteve cm seu poder 4 seculos e meio, 
até que toi resgatada pelos tomplarios em 1157, 
caindo, porém, logo no poder dos moiros em 1185, 
commandados pelo Miramolim de Marrocos A 
ordem militar de S. Thiago fôra sido introduzida 
em Portugal em 1175, e em pouco tempo formou 
uma brilhante e numerosa legião de guerreiros 
aguerridos que prestaram Á patria os mais rele- 
vantes serviços, e recuperaram grande parte do 
territorio que estava ainda cm poder dos moiros. 
Fôram csses valorosos cavalleiros que resgata- 
ram a villa do Cacem em 1186, edificando ou re- 
construindo o seu castello, e daudo á villa o no- 
me do seu padrociro, a qual desde então se de- 
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nominou S. Thiago do Cucem Em LI9L o Mira- 
molim de Marrocos invadiu Portugal com um po- 
deroso exercito, e reconquistou o Algarve, que já 
estava no poder dos christãos, e muitas outras 
terras entravdo tambem S Thiago do Casem. Em 
1217, o intrepido bispo de Lisboa D. Sueiro com 
os cavelleiros do Templo o os de S. Thiago, 
resgataram Alcacer do Sal e outras terras, vin- 
do novamente S. Thiago do Cacem a pertencer 
aos christãos A villa eonservou-se no poder da 
ordem até ao fim do seculo xy, em quo passou a 
propriedade particular do grão mestro da ordom 
D. Jorge de Leneastro, filho natural de D. João 
II, e por morte d'elle continuou nos seus descen- 
dentes, es duques de Aveiro, sendo o seu ultimo 
donatario o duque D. José de Mascarenhas, que 
em 17:59 foi suppliciado por implicado no cri- 
me dos Tavoras. À villa toi então incorporada na 
corôa. El-rei D. Manuel I lhe deu foral, em San- 
tarem, a 20 de setembro de 1512. O primeiro al- 
caide-mór o commendador da villa foi Micer Car 
los Pessanha, o primeiro almirante que tevo 9 
paiz. O scu brazão d'armas é um escudo de pra- 
ta, tendo no centro o apostolo S. Thiago a caval- 
lo, empunhando eom a mão direita a espada, em 
acção de batalhar, e com a esquerda envergando 
um escudo em que se vê a cruz da ordem Sobre 
o cavallo está o céo com algumas nuvens, e no 
terreno aos pés do cavallo, jaz estendido um mou- 
ro. O vetusto castello, cajas ruinas ainda hoje es 
vêem, fica proximo da pov. Tem a fórma d'um pa - 
ralellogramo, de uns 190 m. de comprido por 35 
do largo. Era guarnecido por 10 torres, das'quaes 
ainda existiam 9 ha talvez 30 annos, 5 redondas 
e 4 quadradas, porque a outra foi demolida em 
1796, quando se reedificou a egreja. Cada nma 
d'estas torres tinha 9,750 d'altura. A cortina que 
ligava estas torres tinha ? m. d'altura e 2,722 de 
espessura. No centro do castello cstão as pare- 
des das casas dos alcaides móres, amciadas e mui- 
to altas. Esta residencia constava de salas aboba 
dadas, com janellas para todos os 4 lados; a ulti- 
ma sala, á esquerda de quem entra, communica- 
va eom a torre de menagem, que tinha 21,760 de 
alto, com duas cobertas e por cima um terraço, 
d'onde se gozava um vastissimo panorama. N'uma 
das torres esteve o relogio, quo em 1667 se mu 
dou para uma torre, construida na villa para es- 
so fim. A muralha ainda conserva uma porta pa- 
ra o lado da villa, sobre a qual se vê, á direita, a 
insignia da ordem de S. Bento de Aviz; no cen: 
troa de S. Thiago, e à esquerda as quinas de 
Portugal. Havia outra porta, que foi demolida, 
comum grande lanço de cortina, quando se reedih - 
cou a egreja, que lhe fica contigua. N'esta porta 
se via, å direita o babito da ordem de S. Thiago 
com as competentes vieiras; no centro as armas 
de Portugal sobre a cruz da ordem do Aviz, e á 
esquerda um escudo com 6 bandas, 3 em faxa e 
3 em pala, Até 1834 pertenceu a villa á comar 
ca de Ourique, depois passou a formar a parte 
da comarca d'aleacer do Sal, até que em 1374, 
por decreto de 15 de dozembro, toi o concelho de 
5. Thiago do Cacem elevado 4 categoria do co- 
marca. Em novembro de 1871 collocaram-se os 
postes e arame electrico entre Sines e Grandola, 
passando por S. Thiago do Cacem, começou o te- 
legrapho a funccionar em fevereiro de 1872. A 
illumiuação publiea da villa data tambem de de- 
zembro de 1871. N'este anno, no mez de sctem- 
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bro, se fez a obra du chafariz de N. S.* do Mon- 
te, pela repartição das obras publicas, dando a 
cemarea do concelho os materiacs Ficou a obra 
concluida em março de 1872. A egreja matriz é 
espaçosa c de 3 naves, assentes em 10 colum- 
nas octogonas de pedra. Pela disposição das eo- 
lumoas, pelas figuras e symbolos que tem esenl- 
pidos, faz crer que foi um templo do paganismo, 
tundado anteriormente ao dominio romano, sendo 


construcção grega ou phenicia. Parece que este | 


edificio não foi logo depois da conquista pelos 
christãos, purificado e transformado em egreja 
catholica, porque junto do aleaça, ainda so vêem 
os restos de um edificio, que parecc ter sido a 
primitiva capella dos cavalleiros de S. Thiago. 
A egreja matriz teve a sua entrada para o inte 
rior do eastello, e era cercada de muralha, o que 
demonstra ter pertencido aos cavalleiros. Não se 
sabe quando a cgreja foi convertida em templo 
chiistão, e apenas consta que foi reedificada em 
1530, sendo mestre da ordem Alonso Peres Pan- 
toja, como constava d'uma lapide com a inscrip- 
ção em caracteres dourados, que estava na pare- 
de do côro, que caiu pelo terremoto de 1755. Foi 
uma vez reedificada em 1704, por provisão de 
D. Pedro II, à custa da commenda da villa. No 
vamente se reconstruiu, prineipiando as obras 
em 1796, c acabando em 1830, tambem á custa da 
referida commenda. Na villa ainda ha varias 


egrejas, incluindo a da Misericordia, que parece | 


ter sido construida em 1499, pouco depois da d : 
Lisboa. Foi rcedificada em 1698, c sendo arrui- 
nada em 1755 pelo terromoto, foi logo reparada 
no anno seguinte. O hospital, contiguo, fez-so em 
1760, e recdificou-se em 1841. Além da fonte da 
Senhora do Monte, já citada, ha mais 3 chafarizes 
publicos: o de S. Sebastião, o Chafariz Fidalgo, 
e o Chafariz da Asneira, que antigamente so eha- 
mava Poço do Freixo, Nos arrabaldes da villa hz 


muitas foutes du boa agua potavel. A actual ca- | 


sa da camara toi construida em 1781, no chão de 
2 predios que os vereadores compraram. Em agos- 
to de 1863 inaugurou se o novo edificio oude func- 
ciona a admivistração do cone., repartição de 
fazenda, aula de instrucção primaria para o sexo 
teminino, c residencia da respectiva mestra. No 
livro do registo da camara, no anno de 1710, 
consta que n'esse anno se explorou uma mina de 
galêua (chumbo) na herdade das minas, treg. de 
S. Francisco por ordem de D. João V datada de 
12 de dezembro de 17(9. Durou pouco o trabalho 
da exploração, porque o seu produeto não dava 
para a despeza. O mesmo aconteceu em 1816, 
quando uma empresa particular tentou esta ex- 
ploração. S. Thiago do Cacem tinha voto em côr- 
tes, com assento ne banco 16° Pertence å 4.º div. 
mil., 7.º brigada, grande cireumscripção mil. S, 
c ao distr. de recrut. e res. n.º 11, com a séde em 
Setubal. Tem est. post. e telegr. com serviço de 
valores declarados, encommendas postaes, co- 
brança de titulos, letras e vales; escolas d'ambos 
os sexos, advogados, agencias bancarias e de se- 
guros, Associação Commercial, Industrial e Agri- 
cola; Sociedade de Cortiças limitada; estalagens, 
hospedarias, medicos, pharmacias, fabrica de moa- 
gens c descasque de arroz, uotarios, Club Recrea- 
tivo com philarmovica; Sociedade Harmonia, com 
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aguas hyposodicas denoiainadas da Balsa. O conce. 
ecomprehende 10 freguezias, com 4:255 fog. e 
19:358 hab., sendo 9:146 do sexo mase. e 8:912 
do fem., n'uma superficie de 10 :703 heet. As fre- 
guezias são: N. S5. d'Assunpção, do A Bella, 
1:356 hab : 788 do sexo masc. e 648 do fem; N. 
S.* da Conceição, de Alvalade, 996 hab.: 533 do 
sexo mase. c 463 do fem.; N. S.* da Coneeição, de 
Cereal, 2:774 bab.: 1:415 do sexo mase. e 1:359 
do fem.; Santa Cruz, 539 bab.: 286 do sexo mase. 
e 263 do fem.; Santo André, 986 hab.: 432 do se- 
xo mase. e 554 do fem.; S. Domingos, 1:447 hab: 
515 do sexo masc. e 642 do fem; S. Francisco da 
Serra, 1:1713 bab.: 620 do sexo masc. e 553 do 
fem.; S. Thiago, de S. Thiago do Cacem, 4:107 
hab.: 1:974 do sexo mase. e 2:133 do fem.; S. 
Bartholomeu, de Serra, 890 bab.: 476 do sexo 
masc. o 414 do fem.; S. Salvador do Mundo, do 
Sines, 4:010 hab.: 2:107 do sexo mase. e 1:993 do 
fem. O principal commercio de todo o cone. é 
cortiça, arroz, cera, mel, trigo, vinho e feijão. 

São Thiago de Cassurrães V. Cassurrães. 

São Thlago de Escoural. Pov. c freg. de S. 
Thiago, da prov. do Alemtejo, conce. c com. de 
Montemór-o Novo, distr. e arceb. de Evora; :25 
fog. e 1:753 hab. Tem cscolasd'ambos os sexos, est. 
post., medico e pbarmacia; mercado e feira an 
nuaes, no 4.º domingo de julbo, importante em 
gados e outros artigos. N'esta freg. ha as minas 
de bom ferro, na serra dos Monges. Pertence á 
4.» div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 11, 
com a séde em Setubal. 

S. Thiago de Figueiró. V. Figueiró. 

São Thiago da Guarda Pov. c freg. de S. 
Thiago, da prov. do Douro, cone. e com. de An- 
cião, distr. de Leiria, bisp. de Coimbra; 654 bab. 
e 2:580 hab. Tem ese. do sexo masc., est. post. e 
uma feira a 25 de julho Está situada junto d'um 
afluente da ribeira de Ancião, a 7 k da séde do 
cone. A terra é fertil,c pertence á 5.º div. mil. 
e ao distr. de recrut. eres. n.º 15, com a séde em 
Thomar. 

São Thiago de Litem. Pov. e freg. de S. 
Thiago, da prov. da Extremadura, cone. e com. 
de Pombal, distr. de Leiria, bisp de Coimbra; 362 
fog. e 2:585 bab. Tem ese. do sexo masc. e est. 
post Dista 9k da séde do cone. e está situada 
Junto do rio Arunca. A terra é fertil, c pertence 
4 5> div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 15, 
com a séde em Thomar. 

São Thiago de Lobão (Lino Henriques Ben 
to de Sousa, visconde de). Opulento capitalista, 
natural da freguezia de Lobão. Partiu muito no- 
vo para o Brazil, dedicando-se à vida commer 
cial, conseguindo pelo seu muito trabalho c per- 
severança ajuntar avultada fortuna. Foi lhe con- 
cedido, em eua vida, o titulo de visconde por des- 
pacho de 10 de março de 1:06. 

São Thiago de Lordello (José Machado de 
Abreu, barão de). Doutor c lente de leis, na Uni- 
versidade de Coimbra; bacharel em canones, rei- 
tor da mesma Universidade, conselheiro, vogal 
do Conselho Superior de Instrueção Publica, 
commendador da ordem de Christo. ete. N. em Ne- 
grellos a 11 d'abril de 1794; fal. em Coimbra a 
21 de novembro de 1857. Era filho de Antonio 
José Martins Machado, proprictario, e de sua 


Philarmonica e theatro, productores de vinho, | mulher D. Thereza Maria de Abren. Formou-se 


cte; feira de gado de todas as especies, nos dias 


na faculdade de canoues, e doutorou se em leis 


3 c 9 do setembro. Em S. Thiago do Cacem ha ! a 2 de julho de 1818. A 10 de janeiro de 1849 
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foi nomeado reitor da Uuiversidade, de cujo logar 
tomou posse apenas a 17 de janeiro de 1850. Dei- 
xou do excreer o cargo cm setembro de 1851, e 
foi exonerado a 1 de julho do 1853. No seu tem- 
po, em abril de 1852, recebeu a Universidade a 
visita de D. Maria II, e d'el rei D. Fernando, o 
principe D. Pedro e o infanto D. Luiz. Em abril 
de 1851, quando cra reitor, deu se o movimento 
da Regeneração, e como se mostrasse pouco af- 
feiçoado ao marechal Saldanha e ao novo gover- 
no, foi afastado do cargo a pretexto de licença 
em setembro d'esse anno, e afinal demittido. 
Cousta ter sido csta a causa da sua exoneração, 
O titulo foi-lhe concedido por decreto de 11 de 
julho de 1852. Casou duas vezes: a primeira a 4 
de setembro de 1820 com D Thereza Bencdicta 
Gomes, filha de João Baptista Gomcs e de sua 
mulher D. Anna Benedicta Gomes; a segunda 
vez a Jô de setembro de 1818 com D. Thereza 
Emilia Ferreira Machado d'Abreu, sua sobrinha, 
filha de Joaquim José Ferreira da Cunha Guima- 
rães, e de sua mulher D. Mathilde Candida Ma- 
chado d'Abrcu, 

São Thiago Malor. Pov. e freg. de S. Thia- 
go, da prov. do Alemtejo, conc. de Alandroal, 
com de Redondo, distr. o arceb. do Evora; 501 
fog. e 1:357 hab. Tem cscola do sexo fem., est. 
post., fabrica de ladrilhos o de telha. Está situa- 
da na cstrada do Alaudroal a Reguengos, a 18 
k da margem dircita do rio Guadiana e a 22 da 
séde do conc. À terra é muito fertil em cereacs, 
e cria muito gado de toda a qualidade. Pertence 
á 4.* div, mil. c ao distr. de recrut. c res. n.º 22, 
com a séde em Abrantes. 

São Thlago do Monte. Pov. na frog de 5. 
Miguel, de Nogueira da Montanha, cone. de Cha. 
vcs, distr. do Villa Kcal. 

São Thlago de Outão. V. Outão. 

São Thiago de Plães. Pov. e treg. de S. 
Thiago, da prov. da Beira Alta, conc e com. do 
Sinfães, distr. de Vizeu, bisp. de Lamego; 530 
fog. e 2:220 hab. Tem escolas d'ambos os sexos, 
est. post., philarmouica e productores de cercaca 
e de vinho. Está situada na margem d'uma pce- 
quena ribeira afluente do Douro, a 6 k da séde 
do cone. Foi villa e séde de conc., cuja capital 
cra a pov. de Crescônha. O territorio é muito fer 
til em todos os geucros agricolas, muito abun- 
danto d'aguas, e produz muito boas madeiras, 
que exporta para o Porto. Nos seus montes ap- 
pareco muita caça. Portence à 2.º div. mil. e ao 
distr. de rccrut. e res. nº 9, com a séde em La- 
mego. 

São Thlago de Riba d'UI (Jusé Juaquim Go- 
dinho, visconde de). Importante e antigo ncgo 
ciaute ua praça do Rio de Janeiro, commenda- 
dor da ordem do Nossa Senhora da Couceição de 
Villa Viçosa, ete. N. na freg. de S. Thiago de 
Riba d'UlI, concelho de Oliveira de Azemeis; a 
12 do dezembro de 1836, fal. no Rio de Janeiro 
a 11 de junho de 1855. Era filho d'uus pobres e 
honrados lavradores. Aos 11 annos de edado foi 
para » Brazil por indicação d'um seu tio, Joa- 
quim Antonio Ferreira da Silva, capitalista e 
antigo negociante que lhe eucaminhou os pri- 
meiros passos da sua carreira. A sua intelligon- 
cia e applicação ao commercio em brevo lhe 
grangou meios de se poder cstabelecer, e em 
poucos aunos se distinguis muito favoravelmeu- 
tu entre a grande colonia portugueza do Rio de 
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Janciro. Em 1855 já clle empregava os scus bons 
serviços cm favor da patria, obtendo donativos 
para acudir aos habitantes de Cabo Verde, en- 
tão victimas da fóme pola grando sécca que as- 
solou aquella região. D'esta data em deante cn- 
trava Godinho na vida activa da colonia portu- 
gueza, prestando a sua cooperação às sociedades 
portuguezas fundadas no Rio de Janeiro, desem- 
penhando importantes cargos em grande parte 
d'ellas. Foi mordomo do hospital da Sociedade 
de Beneficencia Portugueza do Rio de Janeiro, 
estabelecimento que elle ajudou com valiosos do- 
nativos; presidente da direcção do Lyceu Litte 
rario Portugucz; vice-presidente do Gabinctu 
Portuguez de Leitura; director do Banco Rural 
e Hypothecario, e muitas outras commissões. Em 
todas as grandes subscripções promovidas no Rio 
de Janeiro com destino a Portugal, quer para 
occorrcr ás calamidades, como foi a cheia de 1876, 
ou para instituições de caridade, como os Alber- 
gues Nocturuos, tomou sempre parte muito acti 
va. Não esqueceu a terra da sua naturalidade, 
dotando-a com uma cscola e enchendo-a com ou- 
tros bencíicios. A patria distinguiu-o com a com- 
menda da ordem da Conceição, já citada, e com 
o titulo de visconde, por decreto de 3 de feve- 
reiro de 1882. Possuia a cruz humanitaria da So- 
cicdado Portugucza de Beneficencia do Rio de 
Janciro, da qual foi presidente e socio beneme- 
rito, e a medalha de honra da Caixa de Soccor- 
ros de D. Pedro V, da mesma cidade. Casou a 
31 do agosto de 1861 com D. Alexandrina Rosa 
úc Sousa, filha do João Nepomuceno do Sousa, 
c de sua mulhcr D. Joaquina Rosa da Silveira. 

São Thiago de Riba d'UI. Pov. e freg. do 

| S Thiago, da prov. do Douro, conc. e com. de 

| Oliveira do Azemuis, distr. de Aveiro c bisp. do 
Porto; 309 o 1:171 hab. Tem escolas d'ambos os 
sexos, est. post, fabricas de cortumes, e degom- 
mas do Cercal; philarmouica, etc. Está situada 
proximo da ribeira de Ul,a 3k. da séde do cone. 
A parochia é muito antiga, e segundo a tradição, 
houve aqui um convento do freiras bencdictivas, 
que foi destruido pelos moiros em 718. No logar 
de Villa Cova, d'esta freg., ha vestigios duma 
autiquissima torre; no sitio ainda hoje chamado, 
por esso motivo, a Torre. Pertence á 5.º div. mil, 
e ao distr de recrut. o res. n.º 2t, com a sédo 
em Aveiro. 

Sãe Thiagode Rto de Molnhos. Pov. e freg.de 
S. Thiago, da prov. do Alemtejo. cone. de Borba, 
com. de Villa Viçosa, distr, e arceb de Evo 
ra; 300 fog. o 1:643 hab. Tom esc, do sexo masc. 
e cst post. Está situada juuto d'um afluente do 
rio Lucefece a 1:500 m. da estrada de Extremoz 
a Alandroal, e a 7 k. da sédo do conc. A terra é 
muito tertil em cercaes, o pertenco  4* div. mil. 
o ao distr. de recrut e res. n.º 22, coma sédo em 
Abrantes. 

São Thiago dos Velhos, Pov. o freg. de S 
Thiago, da prov. da Extremadura, cone. do Ar- 
ruda dos Vinhos, com. de Villa Franca do Xira, 
distr. e patriarc. de Lisboa; 235 fog. c 1:052 hab. 
Tem esc. do sexo fem. o est. post. Dista 10 k. 
da sédo do couc. A terra é muito fertil em todos 
os generos agricolas. Pertence & 1.º div. mil. e 
ao distr. do recrut. à res. n.º 5, com a séde em 
Lisboa. Tendo sido annezada ao couc. de Villa 
Franca de Xira por docreto de 26 de setembro 
do 1895 que extinguiu o de Arruda dos Vinhos, 
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voltou para este, depois de ter sido restaurado 
pelo deereto de 13 de janeiro de 1898. 

São Thiaguinho. Pov. na freg. de S. Viconte 
de Lafões, conc. de Oliveira de Frades, distr. de 
Vizeu. 

São Thomé. Moeda de ouro mandada cunhar 
por Garcia de Sá, na Índia. 

tão Thomê. Não so póde averiguar a ori- 
gem d'esta egreja de Lisboa, mas remonta a gran- 
de antiguidade. Do 1.º livro dos privilegios e 
mercês de reis e principes, a folhas 25, que se 
conservava no cartorio de Santa Maria, constava 
que el rei D. Diniz e a rainha Santa Izabel, sua 
mulher, fizeram doação do padroado da egreja de 
S. Thomé, pelos annos de 1320, ao mosteiro de 
Alcobaça. Em 1414, por morte do seu prior Go- 
mes João, tomou posse d'ella a Universidade, 
que estava então em Lisboa. Posteriormente ba 
memoria da sua existoncia no anno de 1551, se- 
gundo o Summario de Christovão Rodrigues de 
Oliveira, impresso n'esso anno. A mitra, com re 
serva da Sé Apostolica, apresentava o prior, 
que tinha 3008600 reis, depois de tirada a terça 
em todos os rendimentos, exceptuando offertas, 
capellas o laudemios que pagava á Universidade. 
Tinha 5 bencficiados que o prior apresentava, 
com cbrigação de côro diario, rendendo eada be- 
neficio 808U00 reis. A cgreja de S. Thomé, tam- 
ben se chamava do Penedo, por estar fundada so- 
bre um rochedo. O seu local era o largo de 5. 
Thomé, proximo da egreja de Santo André, que 
já não existe, e da do Menino Deus. A aua fa- 
ehada era de simples architectura, encimada por 
uma cruz; havia só uma porta de entrada, tendo 
na parte superior uma grande janella, e aos la 
dos outras mais pequenae, deitando todas para o 
côro. A egreja cra d'uma só nave. Na capella-mór 
estavam sobre o altar as imagens de S. Thomé e 
da Senhora da Paz, havendo mais 6 altares late- 
raes, todos com imagens, sendo uma das de maior 
devoção a do Sonhor Jesus do Penedo, que tinha a 
sua irmandade. O terremoto de 1155 causou al- 
guma ruina na egreja, mas não derrubou senão 
algum estuque, a pintura da abobada da eapel 
la mór e azulejos do côro, havendo a felicidade 
de não morrer ninguom dentro da egreja. A ima 
gem do Senhor Jesus do Penedo, que era de bar 
ro, muito antiga e feita na India, caindo do al- 
tar onde estava, se fez em pedaços, mas a sua ir- 
nandade mandou fazer outra do mesmo tamanho, 
que se collocou solemnemente no mesmo altar em 
3 de maio de 1757. Os cultos parochiaes celebra- 
ram se ao principio na mestna egreja, mudando 
se depois o Santissimo para a do Menino Deus, 
onde se consorvou até 24 de agosto do 17b2, dia 
em que voltou para a antiga egreja. À imagem e 
irmandade do Senhor Jesus do Penedo estão na 
egreja do Menino Deus, desdo a demolição da de 
S. Thomé. Possuia esta algumas pinturas antigas. 
No tecto da egreja viam-se as armas do fundador 
coloridas. Esta freguezia, juntamente com a do 
Salvador, a que estava reunida, passou para o 
Menino Deus em 1836, sendo mais tarde em 1817, 
trasladadas para S. Vicente, onde se conservam. 
(V. São Thiago) N'esse mesmo anno so demoliu 
a egreja, onde então se excontrou a seguinto mo- 
moria n'um marco de pedra que estava no eu- 
nhal da capella-mór: «Aos 10 dias do anno de 
1519 se lançou a primeira pedra para se reedifi- 
car esta egivja do Apostolo S. Thomé.» 
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São Thomé. Povoações uas freguezias: 5. 
rhomé, de Priscos, conc. e distr. do Braga. || 5- 
Pedro, de Teixeira, conc. de Baião, distr. do Por- 
to. || Santa Marinha, do Verdoejo, conc. do Va- 
lença, distr. de Vianna do Castello. |] Ilha de S. 
Jorge, Açõres; N. S* do Rosario, do Topo, cone 
da Calheta, distr. de Angra do Heroismo. 

São Thomé Esta ilha, juntamente com a do 
Principe, constitue a provineia de S. Thomé e 
Prineipe, uma das mais prosperas provincias ul- 
tramarinas de Purtugal. São ambas banhadas pe- 
lo golpho da Guiné. A fertilidade do seu solo c 
as eircumstancias geographicas em que estão col- 
loeadas tornam estas duas ilhas d'um alto valor 
agricola, cujo desenvolvimento nos ultimos 20 
annos tem sido deslumbranto, como o provam as 
estatisticas. Estas duas ilhas são 6 maior centro 
productor de cacau de todo o mundo. A'cêrca da 
ilha do Principo V. Portugal, vol. V, pag. 1050. 
A ilha de S. Thomé, capital da provincia, é de 
maior riqueza agricola que a do Principe, tanto 
em extensão, como na fertilidado do solo. E” quasi 
certo que estas ilhas, bem como as do golpho da 
Guiné, fôram desconhecidas dos antigos navcga- 
dores carthaginezes, e que fôram os portuguezes 
que pela primeira vez pizaram o seu solo em 1470. 
Pedro de Escobar e João de Santarem são os 2 
navegadores portuguezes sobre quem ce o maior 
numero de probabilidades de terem descoberto a 
ilha de S. Thomé no dia 21 de dezembro de 1470, 
dia em que a Egreja venera o apostolo S. Thomé 
Ou porquo a descoberta não merecesse importan - 
cia ao monarcha, que outros assumptos lhe pren- 
diam a attenção, ou porque as noticias que se cs- 
palharam ácêrca do clima de S. Thomé fôssem 
muito más, é certo que só 23 annos depois da 
descoberta, em 1483, é que Alvaro de Caminha, 
fidalgo eavalloiro de D. João II, foi com os pri- 
meiros colonos desembarcar em Angobó, ou Agua- 
Ambó, pequena bahia situada ao noroeste da ilha 
de S. Thomé, que toi n'esta epoca elevada a ca. 
pitania, e os primeiros colonos que acompanha- 
vam Alvaro Caminha iam com grandes privilcgios 
coneedidos por D. João II. A demora dos colonos 
em Angobó foi de curta duração, pois que as 
construeções, que existiam ali, fôram todas pro- 
visorias. A estreiteza da bahia e a pouca agua 
motivaram a mudança do primeiro estabelecimen- 
to para a bahia de Anna Chaves, ampla e re- 
lativamente abrigada, e onde vae desaguar o rio 
Agua Grande, um dos maiores da ilha. D'esta 
fórma teve a sua origem a actual cidade do S. 
Thomé, que comoçou por uma pequena povoa- 
ção em torno da actual egreja da Graça, edifica 
da pelos primeiros coloaos, que se entregaram 
desde logo ao cultivo dos terrenos protimos da 
bahia. Em pouco tempo so espalhou a fama da 
fertilidade dos terrenos da ilha e taes esperan- 
ças D. João IL alimentou a respeito da sua futu- 
ra prosperidade que mandon para S. Thomé um 
grande numero de artistas, condemnados e filhos 
de judeus, a quem fôram distribuidas terras u 
escravos para as arrotearem. Naturalmente bcu. 
ve cruzamentos entre os colonos e os escravos, 
que déram origem ás antigas familias de S. Tho 
mé. Todos estes elementos de trabalho deram em 
breve tempo um resultado brilhante, pois que, 
passados aunos, S. Thomé possuia un grande nu - 
mero de engenhos d'assucar e preparava madei- 
ras que exportava. N'um periodo de 255 annos, 
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isto é, desde 1500 até 1753, sofírcu csta ilha al- 
ternativas do prosperidade e decadencia. Assim, 
vêmos que por duas vezes a cidade foi destruida 
pelo fogo; uma em 1510 e outra em 1585. Foi va- 
rias vezes atacada c saqueada por corsarios fran- 
cezes que pagaram bem caro as barbaridades quo 
commetteramn, pois que depois de roubarem tem 

plos e terem saqueado propricdades particulares, 
morreu grande parte d'elles, porque os habitan- 
tes envenonaram a agua. Em 1640 foi a ilha de 
S. Thomé tomada por uma esquadia hollandeza de- 
pois de tor capitulado a força que guarnecia o 
forte de S. Sebastião. Foi, porém, de curta dura- 


ção a oceupação hollandeza: cm janeiro de 1644 | 
toi novamente a ilha occupada pclas tropas por- ' 


tuguezas. Uma das causas que mais contribui- 
ram para uma das cpocas de decadencia de S. 
Thomé foi certameute a grande invasão dos cha 
mados angolares. Presume-se que pele anno de 
1545 deu á costa no sul da ilha um navio quo 


conduzia escravos idos de Angola. À principio . 


estabeleceram se elles longe do contacto com os 


antigos colonos, que oceupavam o norte da ilha, . 


e augmentaram tanto em numero que em 1574 
causaram uma verdadeira revolução, tanto na 
agricultura, que ficou em grando parte destruida 
pelo incendio, como na cidade, que soffrcu varios 
ataques d'aquelles barbaros. Fôram repcllidos, é 
certo, por isso que as suas armas consistiam ape- 
nas cm flechas, mas depois de motivarem uma 
crise profuuda na floroscente agricultura da ilha. 
Os antigos colonos, reccosos de novas invasões. 
retiraram se com os seus havercs para o Brazil, 
c os engenhos mais distantes da cidade ficaram 
completamento abaudonados. As luctas outre as 
autoridades, movidas pela intriga e pela sêde de 
riqueza, fòram outras causas não menos podero- 
sas que determinaram os periodos de decadencia 
de 3. Thomé. Em 1753 foi mudada a séde do go- 
vorno para a ilha do Principe, dizendo o alvará 
de D. José I que o motivo da mudança era a in- 
salubridade do clima. Fôsso este ou não o moti- 
vo, O facto é que as autoridades, tanto civis ce 
mo ecclesiasticas, continuaram a fazer os mes 
mos desatinos e a decadencia foi cada vez maior, 
chegaudo a cidade a estar quasi dospovoada em 
1521 c a braços com a miseria. Depois, as luctas 
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em freguczias. Na ilha de S. Thomé ha 9 fre - 
guezias: 2 na cidade e as 7 restantes nas villas 
da Trindade, Magdalena, Sant'Anna, Santo Ama- 
ro, Neves, Guadalupe e S. João dos Angolaros. 
D'estas 7 villas, apenas 2 teem alguma impor- 
cia, que são a da Trindade e Sant'Anna. À ci- 
dade de S. Thomé é o unico centro de população 
importanto e onde está a capital da provincia. 
Apozar de não ter sido este o primeire ponto oc 

cupado da ilha, é quasi tão antigo como a des 

coberta. Está situada na bahia de Anna Chas 
ves na parte NE da ilha e no sitio onde o rio 
Agua Grande vae lançar-se na mesma bahia. Os 
indigenas dão o nome de poson (corrupção de po- 
voação), à parte actual da cidade que fica ao N 
do rio, mas parece que a primitiva povoação co- 
meçou ao 5, em torno da egreja da Graça, que 
ainda existe. O logar não foi bem escolhide, per 

que a cidale cstá rodeada de pantanos d'onde 
sáem nuvens de mosquitos de varias cspcecies, 
abundando entre estas e anophelis cm grande 
numero, o que torna a cidade um perigo imini- 
nente para os curopeus descuidados c para os 
que não teem meio do se precaver contra csta 
calamidade. D'ahi, a fama terrivel que tem a 
ilha de S. Thomé de ser um dos peores climas 
africanos. Os cdificios mais importantes são e 
palacio dos governadores, a Sé, e a antiga forta- 
leza de S. Sebastião, que fica na parte sul en 
bahia de Anua Chaves. O hospital civil e mili- 
tar, sc tivesse sido concluido e se desde o seu 
ivicio bouvesse para cem clle as attenções quo 
deve ter um edificio d'este genero, podcria ser he - 
jc um bom cdificio, porque a sua situação é boa. 
Espalhados pela cidade ha alguns edificios d'al- 
venaria, mas as habitações são na grande maio 


| ria feitas de madeira, quo ainda se encontra em 
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grande quantidade, principalmente aq S da ilha. 
Uma grande parte d'estas casas nãe é pintada; 
principalmente as habitações dos indigenas du 
ram em geral pouce tempo, porque a madeira 
sujeita å acção do tempo, facilmente apodrece, e 


| d'ahi o aspecto triste e repuguanto que apresen- 
| tam certos pentos da cidade. As duas ilhas de S. 


fôram: rareando; começou a cultura do café c pou- . 


co depois a do cacau, e em 1852 passou nova- 
mente a capital da provincia para a ilha de S. 
Thomé, quo desde cutão começou amostrar asua 
verdadeira importancia pela brilhante exporta 
ção do seu cafè e de seu cacau. A ilha está hojo 
cortada por estradas mais ou menos regulares 
cm differentes sentidos. Em todo e caso, é ainda 
um problema de resolução demarada o dos trans- 
partes. Os elementos não abundam e a natureza 
do terrene, junta ás grandes chuvas, ainda com- 
plica mais este importantissimo assumpto, que é 
um dos graudes embaraços para a economia 
agricola da colonia. A provincia de S. ihomé é 
Principe está sob a jurisdicção d'um funcciona 
rio da confiança do governo da metropole com a 





deLoninação de governador da previucia, teudo | 
sob as snas ordens o governador do Priuci- | 


pe, a administração militar, c com superiuten- 
dencia na administração da fazenda c obras pn- 
blicas. À provincia está dividida cm 2 coucelhos, 
onde ha tambem duas camaras municipacs, um 
concelho em cada nma das ilhas, e es concelhos 


TAB 


Thomé e Principe são de natureza eruptiva, e 
quem obscrvar com attenção as ilhas que desde 
a montanha dos Camarões se estendem na direc- 
ção SW, vê que as ilhas de Fernando Pó, Prin- 
cipe, S. Thomé e Anno Bom, cstão todas na mes- 
ma linha recta, o que indica terem pertencido a 
uma cordilheira de montanhas do natureza eru- 
ptiva, talvez do antigo continente tropical da cra 
primitiva. Em toda a ilha do S. Thomé se cn- 
contram rochas porphyroides: basaltos, trachites, 
phonólites, variados productos vulcanicos. Ondo 
se accentua d'uma fórma notavel a natureza eru- 
ptiva d'esta ilha, é na sua parte S. Encontram- 
se ali verdadeiras curiosidades geelogicas. As 
duas agulhas de basalto conhecidas pelo Cão 
Grande e Cão Pequeno, sãe raras pcla sua dispo 
sição. O Cão Grande é uma agulha vertical do 
300 m. d'altura que so eleva no meio d'uma pla- 
nicic. Teda a ilha é cortada por numcresas ra- 
vinas. A sua parte mais alta é o chamado pico de 
S. Thomé, 2:023 m. acima do nivel do mar. O 
systema orograpbico é muito dificil de definir 
com rectidão, atteudendo À natureza dos terre- 
nos; nas parece que e pico de S. Thomé c mais 
ao 5 o monto de Cabonbey constituem nm mes- 
mo contraforte. Depois ha nma graude depressão 
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de terreno onde naseem os rios mais importan- | 
tes da ilha, erguendo-se em seguida para léste 
outro systema de montanhas de que fazem parte 
a lagóa Amelia (dá-se este nome a uma eratera 
d'um antigo vulcão), o pico de Anna Chaves, pi 
co Formoso, indo morrer na extensa bocca dos 
Angolares. Os rios mais isnportantes são o lo 
Grande, o Agua Grande, o rio do Ouro, o Conta 
dor e o rio Abbade; numerosos ribeiros cortam a 
ilha em differentes sentidos. Em torno da ilha ha 
um grande numero de bahias, sendo a mais am 
pla a de Anna Chaves, Sant'Anna, S. João, , 
Praia Grande ce a pittoresca bahia de S. Miguel. 
Nos mares que banham a ilha encontram se mui- 
tas variedades de peixe, sendo as do Ne O mui- 
to saborosas. A fauna da ilha é pouco rica em 
variedades. Ha, porém, alguns exemplares tão 
antigos, que quasi sc confundem com a epoca da 
descoberta: o ossobó, ave de lindas côrcs verde e 
amarollo, a viuva d'obó (matto) e algumas ribei- 
rinhas e pernaltas. O gado cavallar, suino e asini 
no, dá-se muito bem n'esta villa. Ha mesmo uma 
raça de cavallos indigenas de marea pequena, 
mas muito resistentes. Toda a ilha de S. 'I bomé, 
de NaS, está dividida em fazendas agricolas a 
quo dão o nomc dc roças, naturalmente de maior 
ou menor área. No principio da occupação vimos 
que as primeiras culturas oceupavam uma área 
pouco extensa e Iimitavam-se á canna saechari 
na, exportando a ilha apenas assuear que saia 
dos engenhos e algumas madciras das mattas que 
cobriam toda a ilha. A cultura da canna teve al- 
tas e baixas; depois foi eusaiada a cultura doca- 
fé, sendo as experiencias coroadas do optimo re- 
sultado. Espalhou-seem quasi toda a ilha a rica 
cultura do café, a que se deu toda a attenção até 
1890. No anno de 1830 ensaiou se tambem a eul- 
tura da arvore da quiua, mas csta não deu nun 
ca o resultado que se esperava e pouco extensa 
é hojo a área plantada, mesmo porque este gene 
ro de arvores só pódo dar-se com proveito em 
regiões superiores a 60) m. d'altitude. As atten- 
ções da agricultura estão hoje voltadas para o ca- 
cau. Desde 1838, a producção tem augmentado 
cxtraordinariamente. Ensaiou-se a cultura do ca 
eau pela primeira vez em 1822, indo os primeiros 
exemplares da ilha do Principe, onde já existia. 
As condições geographicas d'esta ilha, conjuga- 
das com o seu clima, são as mais apropriadas pa- 
ra a cultura do cacau; ha, porém, algumas re- 
giões voltadas para o SE, ondo tambem se plan 
tou o cacueiro, mas sem resultado remuncrador, 
tendo sido abaudonadas algumas roças. Em toda 
a ilha do S. Thomé da beira mar até 7:0 m. d'al- 
titude, exceptuando algumas regiões na parte su- 
docste, o cacuoiro dá-se optimamente e só assim 
sc explica o desenvolvimento que esta cultura 
tem tomado. As principacs roças da ilha são: 
Diogo Vaz, Rio de Ouro, Agua Izé, Uba-dudo, 
Boa Entrada, Monte Café, Colonia Açoriana, 5. 
João dos Angolares c Porto Alegre. Muitos outros 
productos se cultivam na ilha; bastante fructa, e 
entro ella uma grande variedade do bananeiras 
©’ até uma d'estas variedades, a banana pão, 
que constitue a base alimentícia do indigena. À 
principal exportação da ilha é o cacau, segue se | 
lho o café, a casca de quina, eoconote e outros 
artigos do pequena importancia. im 3. Thomé ha 
correio e telegrapho, advogados, agencia do Ban 
co Ultramarino, e de diversas companhias de sc- 
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guros e de navegação; fabricantes d'aguardente, 
de gelo, do luz clectrica, de conservas alimenti- 
cias, de sabonctes e perfumarias, c de tartaruga; 
cabo submarino, Caixa Economica de S. Thomé, 
capitania dos portos e pharoes, consulado de Fran- 
ça, do Italia e da Allemanha, hoteis, hrspodarias, 
Imprensa Nacional, medicos, pharmacias, escolas 
d'ambos os sexos. lem-se publicado os jornace: 
Boletim Offcial do Governo da Provincia de S. 
Thomé e Principe, 31, outubro, 1857, em publiea- 
ção; Correio de S. Thomé, 14, agosto, 1387; O 
Equador, 6, outubro, 1869; Folha de annnuncios, 
março, 1895; Jornal de S. Thomé e Principe, 15, 
agosto, 1881; ainda se publicava em 1889. Numc- 
ro unico: Para os pobres, setembro, 1881. 

São Thomé do Castello Pov. o freg. de 5. 
Thomé, da prov. de Traz es-Montes, cone., com. 
e distr. de Villa Real, arceb. de Braga; 378 fog. 
e 1:566 hab. Tem escolas d'ambos os sexos, e est. 
post. Dista 13 k. da séde do couc. O castello que 
dá o nome a esta freg., está situado sobre o cu- 
me do mais alto picôto que ha na pov, e sobre 
a margem esquerda do rio Córgo, quasi ao nivel 
da serra do Marão. A fuudação do castello é tão 
antiga que não ha memoria de quem fôram os 
seus edificadores. A tradição attribue a construc- 
ção aos antigos lusitanos, no 1.º ou 2.º seculo do 
Christianismo, e alguns a atiribuem aos romanos. 
Hoje está reduzido a um monto de ruinas. Per- 
tence å 6.2 div. mil. c ao distr. de recrut. e res. 
n.º 13, com a séde em Villa Real. 

São Torquato (Luiz Augusto Perestrello de 
Vasconcellos, visconde de). Fidalgo da Casa Real, 
commendador da ordem do Christo, cavalleiro das 
de S. Bcuto de Aviz c de Nossa Senhora da Con- 
ceição de Villa Viçosa; commendador da dc lza 
bel a Catholica, de Hespanha, ete. N.a 4 de fe- 
vereiro de 1822, fal. a 3 de janciro do 1907. Per- 
tenceu á arma de infantaria, tendo sido reforma - 
do na patente de general de brigada a 7 de ja- 
neiro de 1885 Era filho de João Perestrello do 
Amaral Ribeiro de Vascouccllos Fernandes e 
Sousa, moço fidalgo com exercicio na Casa Real, 
coronel das antigas milicias, cte, e de sua mu- 


| Iher D. Anna Joaquina da Costa e Sousa de Ma- 


cedo. Foi aduido militar à legação de Portugal 
em Londres, e ajudante d'ordens do marechal du - 
que de Saldanha. O titulo de visconde de S. Tor 
quato foi conferido por decreto de 25 do maio de 
18710 O illustre fidalgo casou a 28 de outubro do 
1858 com D. Maria Francisca da Conceição Ra- 
poso, que já cra viuva do barão do mesmo titnlo. 
(V.o artigo seguinte). Não teve successão. O scu 
brazão d'armas é o dos Perestrellos: Escudo, par- 
tido em pala: na primeira, em campo de ouro um 
leão de pùrpura; na segunda, em campo de pra- 
ta, uma banda real carregada de 3 estrellas de 
ouro de 8 pontas catre 6 rosas da sua côr; tim- 
bre, o leão do escudo com uma das estrellas na 
espadua. 

São Torquato (Placido Antonio de Abreu, ba- 
rão de) Commendador da ordem de Christo e ca- 
valloiro da de Nossa Senhora da Conceição de 
Viila Viçosa N. no logar de Bugalhos, freguezia 
de S. Vicente de Maseotellos, junto a Guimarães, 
a 1 de novembro de 179); fal. no Porto a 15 de 
agosto do 1852. Casou no Rio do Janeiro a | de 
fevereiro de 1834 com D. Francisca Maria da 
Conccição Raposo, filha de Antonio Coelho Ra 
poso, e de sua mulher D. Rosa Maria da Concei- 
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ção. A baroneza de S. Torquato casou segunda 
vez com o visconde do mesmo titulo (V. o artigo 
antecedente). A mercê do titulo de barão foi con 
cedida por decreto de 22 de outubro de 1851. 
São Torgnato. Pov. e freg. de S Torquat ,da 
prov. do Minho, conc. e com. de Guimarães, dis 
tr. c arceb. de Braga; 458 fog. c 1:890 bab. Tem 
ese. do sexo fem. e est. post., pharmacia, e uma 
grande romaria no 1.º domingo de julho, que é a 
wais inportante de toda a provincia, muito eon- 
corrida, mesmo de povos distantes. Foi vilia o 


couto, já ha muito tempo supprimidos. A egreja | 


é sumptuosa, e o local onde está situada muito 
ameno e pittoresco. A freg. é fertilissima em to 
dos os generos agricolas, e cria muito gado de 
toda a qualidade. Pertence á 6.º div. mil. o ao 
distr. de rcerut. c res. n.º 20, com a sêde em Ama- 
rante. 

São Verissimo. Pov. e freg. de S. Verissimo, 
da prov. do Douro, conc. e com. de Amarante, 
distr. e bisp. do Porto; 136 fog. e 58 bab. Tem 
est. post. c 1 fabrica do moagens. Pertence á 6.º 
div. mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 20, com 
a séde cm Amarante. || Pov. na freg. de S. Pé- 
dro, de Figueiredo, conc. de Amares, distr. de 
Braga. 

São Vicente (João Alberto da Cunha de Ta. 
vora, 3.º conde de). Era filho dos 2.º condes do 
mesmo titulo. N. em 1667. Serviu na guerra, su 
bindo varios postos, chegando a ser general de 
batalha. Fal.em combate valor: samente, em Bros 
sos, em 1706. Casou com D. Bernarda de Tavo 
re, sua sobrinha, filha de Antonio Luiz de Tavo- 
ra, 2.º marquez do Tavora. Não tendo geração, 
passou o titulo a seu irmão Manuel Carlos da 
Cunha e Tavora, que foi o 4.º conde de S. Vi 
cente, 

São Vicente (João Nunes da Cunha, 1.° conde 
de). Viee rei da India, commendador da ordem de 
Christo, conselheiro de estado e de guerra, etc. 
N. em Lisboa em 1619, fal. em Gôa a 7 de no: 
vembro de 1668. Era filbo de Nuno da Cunha 
c de D. Franeisca de Lima, descendente do lado 
paterno, de Nuno da Cunha, que foi governador da 
Índia. Foi deputado da Junta dos Tres Estados, 
gentil homem da camara do principe D Theodo 
sio, filho de D. João 1V, e governador de sua ca 
sa, do conselho de guerra, e depois de estado de 
D. Affonso VI, e dv principe D. Pedro regente 
do reino, e gentil-homem da sua camara. Era se 
nhor de Gestaçô e de Panoias, commendador de 
Castellejo, S. Romão do Herdal, o de Santa Ma 
ria de Vouzella, na ordem de Cbristo. D. Affonso 
VI o nomeou viee rei da India, por carta regia 
de 11 de março do 1666, e a 2 de abril do mes- 
ino anno recebeu o titulo de conde de S. Vi- 
cente. Embarcando para o Oriente, tomou posse 
do seu cargo a 17 de outubro. Entrando no exer- 
cicio das suas funeções começou logo por orga- 
nisar uma forte armada, com a qual foi ao es- 
treito de Ormuz na intenção de bater os arabes 
c de tomar Mascate ; os grandes temporacs que 
assaltaram a esquadra, fóram, porém, a causa de 


se mallograr essa empresa. Trabalbando sempro | 
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o Cruel de Castella. Deixou manuscriptas muitas 
obras de mathematica e poeticas. Casou com D. 
Izabel do Bourbon, filba dos 2.º: condes dos Ar- 
cos, de quem teve uma unica filha, D. Maria Cae- 
tana da Cunha, que foi a sua herdeira, e a 2.º 
coudessa de S. Vicente, a qual casou com Miguel 
Carlos de Tavora, que teve o mesmo titulo, pelo 
seu casamento. (V. adeante), O brazão d'esta fa- 
milia é o mesmo que o dos marquezes de Tavora: 
Em campo de prata um delfim da sua côr em 5 
e de azul: Na orla o distico: Quascunque fin - 
il. 

São Viconte (Manuel Carlos da Cunha e Ta- 
vora, 4.º conde de). Sendor da villa de S. Vicen- 
te, de Gestaçó e de Panoias, e dos morgados de 
Refoios e Coutadinha, commendador de S. Romão 
de Herdal, Santa Maria de Castcllejo, Santa Ma- 
rinha de Moreira, S. Pedro de Seixas, e da com 
menda e aleaidaria-mór de Azambuja, todas na 
ordem de Christo, e da Espada na ordem de S. 
Thiago. N. em 1682, fal. a 13 de fevereiro de 
1743. Era filho dos 2.º candes de S. Vicente, e 
irmão do 3.º conde, de quem berdou a casa é o 
titulo. Serviu na guerra com o posto de mestre 


| de campo, c sendo elevado a tenente general de 


batalha, lhe deram e mesmo exercicio na mari- 
nha, e serviu como almirante na armada que toi 
soccorrer o papa Clemente XI e venezianos con- 
tra os turcos no anno de 1716, e depois na bata- 
lba naval de 1717, entre o cabo de Matapam e 
Santo Angelo, e pelo seu valor e intrepidez teve 
o posto de almirante da Armada Real. Casou em 
23 de outubro de 1707 com D. Izabel de Noro- 
nha, dama da rainba D, Maria Sophia, filha de 
D. Marcos de Noronha, 4.º conde dos Arcos, ede 
sua mulher D. Maria Josepha de Tavora. 

São Vicente (Manuel Carlos da Cunha e Ta- 
vora, 6.º conde de). Grande do reino, vice-almi- 
rante, conselheiro de guerra, etc. N. a 29 de ja- 
neiro de 1729, fal. a 4 de fevereiro de 1795. Era 
filho do 5.º conde de S. Vicente, Manuel da Cu- 
nba e Tavora, e recebeu o titulo, ainda em vida 
de seu pae, a 3 de setembro de 1754. Casou com 
D. Luiza Caetana de Loreua, da casa dos duques 
de Cadaval. 

São Vicente (Manuel José Carlos da Cunha 
Silveira e Lorena, 8.º conde de). Senhor de Ges- 
taçó e Panoias, dos morgados de Refoios e da 
Ladeira, par do reino em 1826, commendador da 
ordem do Cbristo, coronel do regimento de mili- 
cias de Lisboa Occidental e coronel do regimen- 
to de voluntarios realistas. N. a 9 de março de 
1807, fal. a 14 de novembro de 1835. Era filho do 
7.º conde de S. Vicente, de quem herdou a casa 


! em 11 do julho de 1806, ainda antes do seu nas 


cimento. Casou a 12 de setembro de 1826 com D. 
Joaquina Maria José d'Almada, filba dos 1.º* con - 
des de Carvalhaes. O titulo foi-lhe renovado por 
decreto do 13 do junho de 1311. D'este matrimo- 
nio houve um unico filho, José Manuel da Cunha 
Silveira e Lorena, quo nasceu a 26 de outubro do 
1530, e não quiz aeceitar o titulo dos governoss 
constitucionaes. Seu filho Antonio José Carlos da 
Cuuha Silveira o Lorena era o representante 


quanto podia para restaurar o nossu antigo pres | d'esta illustre familia, e fal. no Porto, em mar- 


tigio no Oriente, «doceen gravemente em fius de 
outubro de 1668, falecendo no mez seguinte. Foi 
muito valoroso e erudito, censor o presidente da 
Academia dos Gencrosos. Imprimiu um Panegy 


rico a D. João IV, em 1666,e a Vidade D Pedro | 
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ço de 1910. 
São Vicente (Miguel Carlos du Cunha Silvei- 


| ra e Lorena, 1.º conde de). Senhor dos morgados 


da familia, 1.º tenente da armada. N. a 29 de no- 
vembro de 1775, fal. a 1L de julho de 1806. Era 
) 
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filho dos 6.º condes de S. Viccute, e suecedeu a 
seu pae em toda a sua casa o no titulo. Casou cm 
1597 com D. Izabel Fausta Candida José de Mel- 
lo, dama da rainha D. Maria I e da ordem de 
Sauta Izabel, filha dos 1.º' marquezes de Sabu- 
gosa. Esta senhora, tendo enviuvado, passou a 
segundas nupcias, a 11 de novombro de 1815, com 
D. José Fernando do Menezes Alarcão de Brito 
Cabral Freire de Andrade, major de cavallaria 
reformado. A esta senhora foi-lho concedido, por 
decreto de 31 de agosto de 1820, o continuar a 
usar do titulo do seu primeiro marido no sou 
2.º matrimonio. Falleccu a 20 de novembro do 
1831. 

São Vicente (Miguel Carlos de Tavora, 2.º 
conde de). Capitão general d'armada. N. a 21 do 
janciro de 1641. fal. a 14 de novembro de 1720. 
Era filho 2.º de Antonio Luiz do Tavora, 2.º cone 
de de 8. João, e de sua mulher, D. Archangela 
Maria de Portugal. Foi 2.º conde de S. Vicente 
por ter casado com a filha unica do 1.º conde, D. 
Maria Caetana da Cuuha. Seguindo a carreira 
das letras, estudou algum tempo em Coimbra, 
sendo porcionista no collegio de S. Pedro; sen- 
tindo-se, porém, com mais vocação para as armas, 
abandonou os estudos, e passou a servir na guer- 
ra coutra Castella com o conde Luiz Alvares de 
Tavora, seu irmão, sendo capitão de cavallaria 
na provincia do Minho. Ficou prisioneiro dos 
hespanhoes em 1651; mais tardo voltou a Portu- 
gal, e foi elevado a general de batalha, e a ge- 
ncral de artilharia, postos em que serviu na guer- 
ra c na paz. Foi tenonte coronel do regimento da 
armada, do que era coronel o principe D. Pedro, 
Em 1682 embarcou como almirante na esquadra 
que foi a Saboia, e conselheiro de guerra. Em 
1198 teve e posto de capitão general da armada, 
eargo que exerceu por muitos annos. Em 1704 
passou a governador das armas na provincia do 
Alemtejo. D. Pedro II o nomeou conselheiro de 
Estado, logar que conservou no tempo de D. 
João V. Tambem foi presidente do conselho 
ultramarino, e commendador das commendas já 
citadas, da casa dos condes de S Vicente. As 
sistiu á hatalha das Linhas d'Elvas, em que foi 
ferido, e á de Montes Claros. 

São Vicente (Miguel da Cunha e Tavora, 5.º 
conde de) Capitão de cavallaria no regimento de 
Olivença, coronel de infantaria. N. a 22 d'agosto 
de 1709; ignora so a data do fallecimento. Era 
filho dos 4.ºº condes de S. Vicente, de quem her- 
dou a casa e o titulo. Casou em 26 de setembro 
de 1728 com D. Rosa Leonor de Athaide, filha de 
D. Jeronymo Casimiro de Athaide, 9.º conde de 
Athouguia, e de sua mulher, D. Marianna The- 
reza de Tavora. 

São Vicente. Moeda antiga de ouro, mandada 
cunhar por D. João lII, a qual tinha d'um lado 
a figura d'este santo com uma nau na mão es. 
querda, uma palma na mão direita, e em volta a 
legenda: Zelator usque ad mortem (zelador da fé 
até à morte). Da outra parte via ae o escudo real 
coroado e em volta a legenda Jcannes Tertius 
Rez Portu. & Al(João 1H, Bei de Portugal e dos 
Algarves). D'este cunbo se lavrou outra mais 
pequena, com as mesmas insignias, mas valendo 
metade, c por isso se chamavam Meios Vicen- 
tes. O titulo de zelador da fé, que se via n'estas 


moedas e de que usou D. João IIT, foi-lhe dado | 


pelo papa Urbano III em attenção ao zelo e às 
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instauctas com quo pediu c obteve para Portugal 
o estabelecimento da Inquisição. 

São Vicente. Esta parochia estaboleccu-so 
dentro do antigo convento dos conegos regrantes 
de Santo Agostinho, de S. Vicente de Fóra. Os 
conegos apresentavam o cura. Sobre esta juris 
dicção houve grandes demandas com a mitra, que 
vieram por fim a resolver-se no anno de 1541 em 
que o arcehispo de Lisboa, D. Fernando de Vas- 
eoncellos julgou ser a nova parochia isenta da 
jurisdicção ordinaria, que Paulo III confirmou 
em 12 de junho no anno 8.º do seu pontificado. 
A egreja do convento ficou sendo a séde da fre- 
guezia, como ainda é hoje, estando ali reunidas, 
desdo 1857, as de S. Thomé o Salvador. O prior 
dos conegos regrantes apresentava o prior, que 
tinha:25080U0 reis. A irmandade do Santissimo 
apresentava 4 capellas de 458000 rcis cada uma, 
e as das Almas provia 2 da mesma congrua. 
Existiam ainda na cgreja as irmandades da Se- 
ahora do Pilar e Senhora das Necessidades. 

São Vicente. Pov. e freg. do S. Vicento, da 
prov. do Alemtejo, conc. e com. do Elvas, distr. 
de Portalegre, arceb. de Evora. Tem escolas d'am - 
bos os sexos e est. post. Estando annexada ás 
freguezias do S. Pedro, Aventosa e Caia, passou 
a constituir com a Aventosa uma nova parochia 
com a séde em S. Vicente, por alvará de 20 de 
dezembro de 1901. Dista 10 k. da séde do conc. 
e está situada n'uma planicie, na estrada de El- 
vas a Arronches. A egreja matriz é um edificio 
singelo e nada tem de notavel; foi construido em 
1586. Não tem torre, mas apenas um simplos cam- 
panario. À terra é fertil em cereaes, cria muito 
gado suino, e grandes manadas dc gado cavallar 
o muar, e grandes partidas de gado bovino. Per- 
tence å 4.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. 
n.º 22, com a séde em Abrantes. || Pov. e freg. de 
N. S.* da Natividade, da prov. de Traz-os-Mon- 
tes, conc. e com. de Chaves, distr. de Villa Real, 
hisp. de Bragança; 168 fog. e 713 hab. Está ei- 
tuada a 5 k. do rio Mente e a 21 das.de do conc, 
A terra é muito fertil. Pertence à 6.º div. mil. o 
ao distr. de recrut. e res. n.º 19, com a sédo em 
Chaves. || Villa da ilha da Madcira, séde de cove. 
e de com., distr. e bisp. do Funcbal, Relação de 
Lisboa. Tem uma só freg., S. Vicento. Está si- 
tuada á beira-mar, a N O da séde do distr, 
Tem est. post e telegr. com serviço de valorcs 
declarados, encommendas postaes, cobrança de 
titulos, letras e vales; oscolas d'ambos os scxos, 
fabricas da destillação de aguardente de canna 
d'assucar, de manteiga de leite; productores do 
cerçaes e de vinhos; medicos, notarios, mina do 
pedra calcarea, em exploração; solicitadores, otc. 
Pertence ao commaudo mil. da Madeira, e ao dis- 
tr. de recrut. o res. n.º 27, com a séde no Fun- 
chal O conc. compõe se de 3 freguezias, com 
1:972 fog. e 8:136 hab , sendo 3:978 do sexo mase. 
e 4:158 do fem. As freguezias são: Santa Quito- 
riado Boa Ventura, 1:940 hab.: 390 do sexo mase. 
o 1:010 do fem ; Senhor Jesus de Ponta Delgada, 
1:297 bab.: 611 do sexo masc. e 685 do fem; S. 


| Vicento, 4:899 hab.: 2:437 do sexo masc. e 2:462 


do fem. O principal commercio do concelho é ga- 


| do, feijão, ervilha, hatata, trigo, aves, madeiras 


de til e vinhatico, aguardente, vinhos e ovos. || 
Povoações nas freguezias: Ilha do Pico, freg. de 
Santo Antonio, conc. de S. Roque do Pico, distr. 
de Horta. || Santa Maria, do Caires, conc. dc 
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Amares, distr. de Braga. !| S.Vicente, de Cha, 
cone. de Montalegre, distr. de Villa Real. || S 
Thiago de Litem, conc. de Pombal, distr. de Lei 
ria. || S. Vicente, de Louredo, conc. da Feira, dis- 
tr. de Aveiro. || Santa Christina, de Mcadella, 
conc. e distr. de Vianna do Castello. | S. João 
Baptista, de Rio Frio, cone. de Arcos de Valle- 
do-Vez, do mesmo distr. || S. Thiago da Guar- 
da, cone. de Ancião, distr. de Leiria || Pov. e freg. 
de N. 8.º da Victoria, 7.º div., no conc. de Mas- 
sangano, distr. de Loanda, prov de Angola, Afri- 
ca Occidental. || Serra do distr. de Evora. Corre 
ao S da villa de Vianna do Alemtejo, na direcção 
NS; tem 5k de comprimento, 3 de larg ira e 387 
m. d'altura. || Roça na ilha de S. Thomé, Africa 
Occidental. 

São Vicente. Ilha do archipelago e próv. de 
Cabo Verde, Africa Occidental. Tem 25 k. de 
comprimento, 20 de largura a 219 k. q. de super- 
ficie. Pertence ao grupo de Barlavento, forman 
do com as de Santo Antão, Santa Luzia e S. Ni- 
colau o grupo NO. Fica proximo da ilha de San- 
to Antão, havendo entre ellas um canal de cêr 
ca de 15 k. na parte mais estreita, e da ilha de 
Santa Luzia, sendo de 9 k.a largura do canal 
que às separa. E' montanhosa 6 de natureza vul 
canica. Ao longo da costa W eS borda-a uma 
serie de montanhas de 600 m. de altitude media, 
as quacs deixam ao centro da ilha um grande 
valle cuja abertura termina no Porto Grande. A 
costa NW é tambem montanhosa. O monte mais 
alto da ilha ó o Monte Verde, que tem 700 m. de 
altitude. A O da ilha fica o ilhéo dos Passaros. 
Esta ilba tem varios portos e bahias, mas todos 
de pequena importaucia, 4 excepção do Porto 
Grande, que é excellente c considerado o melhor 
do archipelago. Fica a NO, é muito espaçoso e 
fórma uma optima bahia. A sua entrada tem cêr- 
ca de 6 k. de largura e fica em frente da ilha de 
Santo Antão, o que contribue para a collocar ao 
abrigo do veuto. Os outros portos, por importan- 
cia descrecente, são a bahia de S. Pedro a bahia 
dag Gatas. Ao Porto Grande e ás suas condições 
geographicas deve a ilha o ter-se tornado porto 
de escala para grande parte dos vapores que fa 
zem carreiras entre a Europa, a America do Sul 
e a Africa Occidental. O clima é quente e secco, 
mas salubre, sendo o vento dominante o N E. A 
chuva é incerta e mnito irregular. O reino mine- 
ral não tem valor na ilha. Ápenas se aproveita 
nas construcções alguma pedra calcarea e algum 
granito. Tem-se encontrado jazigos de marmore, 
e vas rochas basalticas ha algum ferro, Citare- 
mos ainda os ocres e as terras ferruginosas, que 
se empregam na tinturaria. A flora é pobre e os 
terrenos são, cm geral, pouco aptos para a cul- 
tura. D'abi, o estado rudimentar da sua agricul 
tura, aggravado ainda pela falta de agua. Às suas 
producções naturaes e culturacs são o milho e o 
feijão, os melões e as melancias, o anil, a urzel 
la, o algodoeiro, a purgueira, a palma christi, a 
laranjeira e a papacira. Abuuda em gado, mas 
não ha nella net.buma especie que não seja vul 
gar nas outras ilhas do archipelago. A costa é 
muito piscosa, e grande a variedade de peixe. As 
baleias frequentam aquellas paragens, e são, em 
geral, pescadas pelos americanos. As ribeiras 
principaes são as de S. Julião e a da Areia Bran 
ca, à ribeira da Caixa e a ribeira de Salamanza. 
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eia em 1350. Em 1832 ainda, a população re- 
duzia-se a 300 habitantes. Então havia ali ape- 
nas algumas casas cobertas de palha, e no Por- 
to Grande só raramente surgia algum navio. Em 
fins de 1832 já a ilha contava 4:920 hab., e em 
1908 orçava por 8:000, n'uma só freguezia (N. 
S da Luz). Os indigenas são, em geral, pacifi- 
cos mas indolentes, podendo ser divididos em 5 
grupos: 1.º negros descendentes dos balantas, pa- 
peis e bijagoz, mas com o typo modificado pelo 
elima da montanha; 2º mulatos escuros, cruza 

mento dos familiares dos povoadores da ilha; &.º 
mulatos claros, mestiços oriundos de terceira gu 

ração; 4.º braacos nascidos na ilha, filhos de cu- 
ropeus; e 9.º brancos curopeus que fôram fixar: 
se ua ilha, promovendo a colouisação. Comtudo, 
preponderam os mulatos claros, oriundos de ter 

ceira geração. A população está quasi toda con- 
centrada na cidade do Mindello, capital da ilha. 
Esta fórma o conc. do scu nome, composto da ci 

dadee de 25 povoados n'u na só freguezia. (V. 
Mindello). O movimento commercial é pouco im 

portante, sohretndo no que respeita a exporta- 
ção. O commercio de importação faz se de Por- 
tugal, da Inglaterra e da America do Norte. De 
Portugal recebe vinho, azeite, legumes, gencros 
de meresaria e tecidos; da Inglaterra, carvão de 
pedra, ferro, bebidas alcoolicas e tecidos; da Ame - 
rica do Norte recebe farinha, bolacha, petrolco, 
tabaco, madeira e algodão. Das outras ilhas do 
archipelago recebe varios generos alimenticios 
que n’'ellas se produzem. O mais importante arti- 
gode importação é o carvão de podra, do qual 
vão abastecer sc os navios que fazem escala pela 
ilha, e que é o seu principal ramo de comercio, 
tendo para isso graudes depositos, bem como um 
vasto deposito d'agua para abastecimento da ci- 
dade c tambem dos navios. Os principaes edifi- 
cios são os paços do concelho, o palacete do go- 
verno e o quartel militar.. Tem agencias diversas, 
altandega, companhias de artilharia e de poli- 
cia, est. postal. Companhia das aguas, hoteis, nu 

incrosas casas de commercio, oficinas do Estado 
(trabalhos em f:rro), padarias, pharmacias, esco - 
las para ambos os sexos, ete. Hospital civil e mi- 
litar de S. Viceute. Representantes consulares 
de varios paizes. Estação do cabo submarino. 
Boas pontes de desembarque nos depositos de 
carvão. 

São Vicente (Cabo de). Na provincia do Al- 
garve, formado por nma pequena peninsula de 
80 m. de comprimento, sendo bastante notavel 
pela sua pcsição, pelas lendas que o ceream e 
pelos tactos ali occorridos. As suas margens são 
rochedos cortados a pique, tendo em partes mais 
de 60 m. de altnra sobre o nivel do mar, e na sua 
suminidade um convento de frades capuchos, ex 
tincto em 1834, e construido sobre tres pincaros 
de rocha nua, por entre os quaes passa o mar, 
que é ali muito fundo e escuro. Quando as ondas 
embravecem, batem nos rochedos e saltam por 
cima dos telhados do convento c mesmo do pharol, 
que está collocado sobre a capella-mór, onde 
foi construido, de uma Á outra banda. Aqui 
appareceu o corpo de S. Vicente, martyr, sendo 
trazido para Lisboa em 1173, como resa o Bre- 
viario Bracarense, impresso em 154%. Suppõe se 
que a apparição das reliquias do santo martyr 
deu origem a mudar se para Cabo de S. Vicente, 


A ilha de S. Vicente só começou a ter importan- | o nomo de Promontorio Sacro, que desde tempos 
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remotissimos cra dado a este pontal. O conven- 
to acima citado, teve por origem uma casa que 
D. Atfonso [ll mandou construir aqui, em 1250, 
para se abrigarem os quo iam em romaria a S. 
Vicente. Posteriormente, el rei D. Diniz ordenou 
ao bispo de Silves D. Affouso Anues, por carta 
regia de 21 de setembro de 1916, que visitasse 
esta casa, que toi então confiada aos frados jero 

nymos, quo a augmentaram muito, tornando-a em 
convento, ao qual o bispo do Algarve D. Fernan- 
do Coutinho fez doação de varios herdamentos, 
confirmada por carta regia de D. Manuel, de 5 
de março do 1514. No ando de 1515 passou o 
couvento aos frades capuchos, aos quaes ainda 
mesmo o bispo, por escriptara publica, feita em 
Silves, a 21 de julho de 152:0, doou varias pro. 
priedades, com casas e cêrea para o convento, 
salvas aquellas em que estava a torre do pharol, 
para cuja conservação applicava os reudimentos, 
pedindo aos frades que o mandassem accender, 
para salvação e guia d'aquelles que ao dito Cubo 
de S. Vicente vem ter. D. Manuci confirmou csta 
doação, em 7 d'agosto do mesmo auno. Em 1587 
fóram incendiados todos os edificios de Cabo pe 

los inglezes, escapando apenas uma pequena ca- 
pella, que não ardeu por ser de abobada, pelo 
que os frades abandonaram o convento, recolhen- 
do se a Lagos e Portimão, ficando aqui só a guar 

nição das baterias, cm algumas casas que fôram 
reparadas. Depois de reedificado o convento, os 
frades voltaram a occupal o até á extineção das 
ordens religiosas em 1834. Desde então, tanto o 
couvento como as baterias, ficaram abandonados, 
até que em 1845 o governo tomou couta do cdi- 
ficio c seus annexos, e a rainha D. Maria lI mau- 
dou construir um pharol catóptrico, que funceio- 
nou até 1904. Em dezembro de 1903, devido ao 
mau estado do pharol e a reiteradas instancias 
do capitão do porto de Lagos, começou a cons- 
trueção, cm madeira, d'um pharol provisorio para 
funccionar em substituição do antigo, emquanto 
durassem os trabalhos da adaptação da velha tor 

re para ser collocado o definitivo. Este pharol é 
de 3.” ordem, pequeno modelo e mostrando gru- 
pos de clarões brancos de ]0em 10 segundos; co- 
meçou a funccionar em 22 de maio de 1904. Em 
setembro do mesmo anno começou o trabalho da 
adaptação da torre para receber o novo pharol 
hyperradiante que ficou concluido em janeiro de 
1907, sendo inaugurado a 25 de março de 1908. 
Este pharol é um dos melhores e mais luminosos 
da costa. 

São Vicente da Beira. Villa da prov. da Bei- 
ra Baixa, conc., com. é distr. do Castello Branco, 
bisp. da Guarda; orago N. S* d'Assumpção; 626 
fog. e 2:7658 hab. Tem escolas d'ambos 08 sexos, 
est. post., hospedarias, Misericordia, medico, phar 
macia, productores de azeite, cte. Está situada 
na falda da serra da Gardunha, na margem es- 
querda do rio Ramalhoso. Foi séde d'um cone. do 
scu nome, que se supprimiu por decreto de 7 de 
setembro de 1895. D. Saucho 1 deu-lhe toral em 
março de 1195, o qual D. João lI, seudo ainda 
principe regente, confirmou, em Coimbra, a 20 de 
agosto de 1469. D. Manuel deu-lhe foral novo, em 
Lisboa, a 22 de novembro de 1512. A egreja ma- 
triz está situada ao centro da villa; é muito cs- 
paçosa e toi reedificada, em 1831, exceptuando a 
capella mór, que é muito antiga A egreja da Mi- 
sericordia, contigua aos paços do conc., é menos 
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ampla, e foi reedificada em 1613. O terreno é mui- 
to fertil,c a villa é muito abundante de agua. 
Pertence á 22 div. mil. e ao distr. de recrut. c 
res. 0.º 21, com a séde em Castello Branco. 

São Vicente de Ferreira. Pov. c freg. de S. 
Vicente, da ilha de S. Miguel, Açõres, conc., com., 
distr. de Ponta Delgada, bisp. d'Angra do He- 
roismo; 399 fog. e 1:452 hab. Tem est. post. Per- 
tenec ao commando mil. dos Açôres, c ao distr. 
de recrut. e res. n.º 26,coma séde em Pouta Del- 
gada. 

São Vicente de Lafões. Puv. c freg. de S. Vi- 
cente, da prov. da Beira Alta, conc. e com. de 
Oliveira de Frades, distr. e bisp. de Vizeu; 189 
fog. c 738 hab. Tem esc. do scxo masc. o dista 
pouco mais de 2 k. da séde do conc. A actual egre- 
ja matriz foi coastruida de 1845 a 1845; tem al- 
tar mór com tribuna e sacrario, onde está o San 
tissimo, e 2 altares lateraes com retabulos de ta- 
lha dourada antiga, pertencentes á antiga egre- 
ja que se demoliu, quando esta foi construida. O 
retabulo do altar-mór foi feito em 1872 a 1873. 
Tem uma boa torre de sinos. A terra é bastante 
fertil; cria-so muito gado bovino., Pertence & 2.º 
div. mil. e ao dirtr. de recrut. e res. n.º 14, com 
a séde em Santa Comba Dão. 

São Vicente do Paul. Pov. c freg. do S. Vi- 
cente, da prov. da Extremadura, conc. com. e dis 
tr. de Santarem, patriarc. de Lisboa; 433 fog. © 
1:914 hab. Tem escolas d'ambos os sexos e est. 
post. Esta Treg. é priorado, e a sua egreja ma. 
triz está isolada a pouco mais de 1 k.a E do ca- 
sal do Bairrinho, e a 15 k. de Santarem. À terra 
é fertil, sobretudo em cereaes c azeite. Pertcuce 
å 1.º div. mil. e ao distr. de recrut.e res. n.º 16 
com a séde em Lisboa. 

São Vicente de Pereira. V. Pereira Jusã. 

São Vicente de Portas Pov. na freg de San- 
to Estevão, de Geraz do Minho, conc. de Povoa 
de Lanhoso, distr. de Braga. 

São Xisto. Pov. na freg. de N. S." do Rosario, 
de Valle de Figueira, conc. de S. João da Pes 
queira, distr. de Vizeu. 

Saona kio no distr. de Mossamedes, Africa 
Oecideutal. E’ talvez o curso superior do Bero. 

Saonda. Pov. na freg. de N. S.* da Graça, de 
Aguda, conc. de Figueiró dos Vinhos, distr. de 
Leiria. 

Sapainho. Pov. na freg. de S. Verissimo, conc. 
de Amarante, distr. do Porto. 

Sapambéze. Ilha pertencente ao prazo Gaia, 
na margem direita do Zambeze. 

Sapardos. Pov. e freg. de S. Miguel, da prov, 
do Minho, conc. c com. de V. N. da Cerveira, dis- 
tr. de Vianna do Castello, arceb. de Braga; 129 
fog. e 472 hab. Tem esc. do sexo masc. c correio 
com serviço de posta rural. Está situada a 3 k. 
da margem direita do rio Coura e a 10 da séde 
do cone. A terra é muito fertil; cria muito gado 
de toda a qualidade, e é abundante de peixc, do 
mar e do rio. Pertence 4 3.º div. mil. c ao distr. 
de recrut. e res. n.º 3, com a séde em Vianna do 
Castello. Tendo sido annexada ao conce. de Va- 
lença pelo decreto de 12 de junho de 1895, que sup- 
primiu o de V. N. da Cerveira, voltou para ceste, 
que foi restaurado pelo decreto do 13 de janciro 
do 1898. 

Sapataria. Pov. e freg. de N. S. da Purifica- 
ção, da prov. da Extremadura, conc. de Sobral de 
Monte Agraço, com. de Torres Vedras, distr. e 
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arccb. de Lisboa; 304 fog. e 1:208 hah. Tem cs- 
colas d'ambos os sexos, e est. post. Está situada 
n'uma baixa, banhada pela ribeira do seu nomc, 
a Dk. da séde do conc. Pertence à 1.º div. mil. e 
ao distr. de recrut.e res. n.º 5, com a séde em 
Lisboa Tendo sido annexada ao conc. de Torres 
Vedras por decreto de 26 de setembro de 1895, 
que extinguiu o conc. do Arruda dos Vinhos, a 
que pertencia, veiu para o do Sobral do Monto 
Agraço, a que já tinha portencido por decreto de 
13 de janeiro de 1898. 

Sapateira. Povoações nas freguezias: S. Do 
mingos, de Castanheira, conc. de Pedrogão Gran- 
de, diatr. do Leiria. || S. João Baptista, do Prova, 
conc. de Mêda, distr. da Guarda. 

Sapateiro. Esto officio tinha regimeuto na 
coliceção dada pelo Senado de Lisboa em 1572. 

Sapeira. Pov. ua freg. do Espirito Santo, de 
Castello, cone. da Certã, distr. de Castello Branco 

Saptãos Pov. e freg. de S. Podro, da prov. de 
Traz os Montes, conc. e com. de Boticas, distr. 
de Villa Real, arceb. do Braga; 205 fog. e 812 
hab Fem escolas d'ambos os sexos, e correio com 
serviço de posta rural. Está situada na aba da 
serra de Ucrvos, a 4 k. da séde do conc. E' pov. 
muito antiga. D. Affonso LE lhe deu foral em 
março de 1251, dando lhe o nome de Sapiães. Foi 
cominenda da ordem de Christo. A terra é muito 
fertil cm generos agricolas; cria bastante gado 
de toda a qualidade, principalmente vaccuin. Cor- 
re pelo centro da pov. na direcção de NE a SO 
o rio Térva, quo entre Sapiões e Sapellos, é atra- 
vessado por uma ponte de cantaria, deuominada 
Ponte Pedrinha A pov. tambem é atravessada 
pela cstrada de Chaves a Braga. Pertence á 6.º 
div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 9, com a 
sédo em Chaves. 


Saplões. Pov. na freg. de S. Thiago, de Mou- | 


drões, cone. e distr. de Villa Real. 
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côr; orla vermelha cm que apparecem as poutas 
de uma cruz de ouro floreada. Elmo de prata, 
cerrado; timbre, meio peixe sorra, da sua propria 
côr, com a serra de prata. 

Saraiva (D. Fr. Franciaco de S. Luiz, mais co- 
nhecido pelo Cardeal). Religioso da ordem de S. 
Bento, illustre prelado e notavel escriptor. N 
em Ponte do Lima a 26 de janeiro de 1766, fal. 
em Marvilla, no antigo palacio patriarchal, a 7 
de maio de 1845. Chamava-se no seculo Francis - 
co Justiniano Saraiva, sondo filho de Manuel Jo- 
sé Saraiva e de D. Leonor Maria Corrcia de Sá. 
Começou muito creança a estudar, pois aos 5 annos 
Já capreodia as primeiras letras com o mestre 
Thomaz da Silva Campos, e aos 8 estudava la- 
tim, disciplina de que havia uma cadeira em Pon- 
te do Lima. Vestiu o habito benedictino no con 
vento de Tibães, a 6 de abril de 1730, aos 14 an- 
nos de edade, e a 29 do janeiro de 1782 profes- 
sou, passando então a chamar-se Fr. Francisco 
de S. Luiz. Estudou humanidades oo collegio da 
ordem em Rendufe, tendo por mestro Fr. José de 
Santa Escholastica, que mais tarde foi arcebisdo 
da Bahia. Com elle aprendeu tambem philosophia, 
algebra e physica. N'uns apontamentos auto bio- 
graphicos, que deixou, diz Fr. Francisco de S. 
Luiz: «Sem outro magisterio mais que os livros 
dei me a estudar os principios geraes da littera- 
tura, acompanhando este estudo das correspon- 
dentes leituras dos poetas, oradores e historiada- 
res que me cra possivel haver á mão.» O estu- 
dioso frade tambem aprendeu sem mestro as lin - 
guas franceza o italiana Em 1785 passou para o 
collegio de S. Bento em Coimbra, onde aprendeu 
o grego e o hebraico, principiando depois a cs- 
tudar thcologia na Universidade, doutorando-se 
com distincção n'esta faculdade em 1791, tendo 
sido premiado todos os annos, desde que se ins. 


| tituiram premios na Universidade. Emquanto 


Sabogães. Pov. na freg. de Santa Maria, | cursava as aulas, ia-se exercitando no magiste- 
de Terroso, conc. de Povoa de Varzim, distr. do | rio, regendo algumas cadeiras no collegio da sua 


Porto. 

Sapogal. Pov. na freg. de Santa Leocadia, de 
Fradelius, conc. de V. N. de Famalicão, distr. de 
Braga. 

Sapos. Pevoações nas freguezias: S. Pedro, de 
Pedome, cone de V. N. de Famalicão, distr dé 
Braga. || Sant'Auna, de Cambas, coac. de Merto 
la, distr. de Beja. 

Sarabagos. Pov. na freg. do S. Martinho, 
de Fornellos, cone. de Siafăes, distr. de Vizeu. 

Saragoça. Vallado real do ocato na leziria 
grando de Villa Franca de Xira. 

Saragoçal. Pov. na freg. de N. S.º d'Assump- 
ção, de Mcxilhocira Grande, conc de V. N de 
Portimão, distr. de Faro. 

Saratva Este appcllido é nobre em Portugal. 
Tem a sua origem va villa de Saraiva, na Bis 
caia, Hespanha, onde é o scu solar. Passou a Por- 
tugal, no reinado do D. João 1, nas pessoas de 
D. Vicente Fernandes c D. Antão Saraiva, que 
vicram acompanhar sua irmÃ, dama da rainha D. 
Lconor, filha de D. Fernando 1, de Aragão, que 
casou com o principe D. Duarte, depois rei 1.º 
de nome. Fizeram o seu solar na villa de Tran 
coso, c d'ali passaram alguns dos seus descenden 
tes a estabelecer se na Guarda, cm Lamego e em 
outras partes. ' s Saraivas trazem por armas utn 
escudo dividido om faxa, tendo uva |.º de veiros 
de prata c azul, e a 2.º ondada de agua da sua 
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ordem, sendo uma d'ellas a de algebra, geome- 
tria e trigonometria. No capitulo geral da ordem 
celebrado em 1790, foi eleito secretario geral da 
congregação, sendo depois nomeado suecessiva- 
mente 'companheiro do D. abbade geral, abbade 
do collegio de Coimbra, visitador geral por duas 
vezes, e chronista mór da ordem. Percorreu então 
os mosteiros benedictinos do reino, fazendo as 
mais minuciosas investigações nos opulentos ar: 
chivos e livrarias da ordem. Considerado como 
oppositor á faculdade de theologia, depois do con 

curso de 1805, foi em 1807 nomeado professor de 
philosophia no collegio das Artes. N'esse anuo, 
porém, succedeu a invasão franceza, e Fr. Frano- 
cisco de S. Luiz, que fô a sempro essencialmen- 
te patriota, não podia decerto contemplar com 
serenidade as desventuras do seu paiz. Em 1808 
foi passar algum tempo com a familia na sua ca- 
sa de Ponte do Lima, e ali estava quando reben- 
tou no Minho o grito do guerra contra os inva- 
sores. Em Vianna do Castello formou so uma jun 
ta de resistencia, de que fez parte o destemido 
frade. Constituida a Junta do Porto, dissolveram- 
se as juntas provisorias, incluindo-se tambem a 
de Viauna do Castello, que wuito havia contri- 
buido para a defeza do paiz. Desde então até ao 
fim da Guerra Peuinsular, Fr. Francisco de 5. 
Luiz assistiu com ardonte euthusiasino ao des 

pertar encrgico do povo portuguez, dividindo el 
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le o seu tempo eutre as obrigações da rogencia | pois do fallecimento de D. Francisco de Lemos, 


da sua cadeira e os seus predilectos estudos his- 
toricos, a que se entregava, sobretudo no conven- 


fôra Fr. Francisco de S. Luiz eleito vigario ca- 
pitular da diocese de Coimbra, e a 15 de satem- 


to de Tibães, onde os seus trabalhos eram ajuda- | bro d'esse anno sagrado bispo por D. Fr. Viccn- 


dos pelas riquezas bibliographias e documentaes 
da livraria o cartorio ali existentes. Em 1820, es- 
tava clle na companhia da familia no Minho, on- 
de fôra passar alguns dias na e do Pra 

do, quando rebentou no Porto a revolução de 24 
de agosto, c foi elle escolhido, apezar de ausen- 
te, para ser um dos membros da junta do gover- 
no que n'essa cidade se orgauisára, encargo que 
acceitou, apezar de não ter nenhuma parte no 
movimento revolucionario, como clle afirmava. 
Todos, porém, consideravam que Fr. Francisco de 
S. Luiz havia de sympathisar com o movimento 
liberal, porquo o seu illustrado espirito não po 

dia deixar da acceitar o deseavolvimento e pro- 
gresso das ideias modernas. No decurso de toda 
a sua vida provou o douto benedictino ser um libe- 
ral sincero; inimigo dos excessos demagogicos, 
franco o lealmente monarchista, foi sempre n'csse 
a dirigiu o seu voto e o seu procedi- 
mento. Nas primeiras tormontas por que teve de 
passar o governo revolucionario, aconselhou sem- 
pre prudencia e moderação. Reunidas as côrtes 
extraordinarias cm janeiro de 18!1, trataram im 

mediatamente de escolher quem substituisse o 
rei na sua ausencia, e nomearam uma regencia, 
em que ello figurava, juntamente cum o marquez 
do Castello Melhor, conde de Sampaio, José da 
Silva Carvalho e João da Cunha Sotto Maior. Foi 
n'essa regencia que Fr. Francisco de S. Luiz 
mostrou deveras as suas altas qualidades de po- 
litico, porque, tomando o encargo de redigir as 
bases d'uma constituição que pudesse ser apre- 
sentada ao principe real D. Pedro, que se espe- 
rava que chegasse ao reino de um momento para 
o outro, o douto frade traçou um esboço d'uma 
monarchia verdadeiramente liberal e represcnta- 
tiva, tão afastada do absolutismo como da de- 
magogia. Não foi, porém, esta constituição que 
as côrtes approvaram, sendo preferida uma cons- 
tituição republicana, em que a realeza figurava 
como um enxerto impossivel. Tornou-se por cou- 
seguinte inevitavel a revolução ou a reacção con- 
forme fôsse mais forte ou o povo ou o soberano, 
e foi este o mais forte, apparecendo a Villafran- 
cada. Com a chegada de D. João VI a Portugal 
em 1821 acabaram as funcções da regencia, e 
tendo elle entrado em Lisboa a 4 de julho, logo 
no dia 21 d'esse mez foi Fr. Francisco de S. Luiz 
nomeado coadjutor e successor de D. Francisco 
de Lemos na sua dupla qualidade de bispo de 
Coimbra, c de reitor reformador da Universida- 
de, tendo a nomeação d'este ultimo cargo a data 
de 2? de agosto seguinte, entrando em exercicio 
no moz de outubro, porque D. Francisco de Le- 
mos, velho e doente, pedira a sua exoneração; a 
mitra deveria tomal-a a 16 d'abril de 1822, pelo 
fallccimento de D. Francisco de Lemos, se a cu~ 
ria romana não estivesse fazendo a mais viva op 

posição 4 sua ngmeação, pouco descjosa de sanc- 
ciorar a entrada no episcopado de um homem 
que não duvidara associar se aos pedreiros livres 
no governo do paiz, e firmar um projecto de cons- 
tituição liberal e tolerante. Emfim, o governo 
procedeu com energia, e na segunda metade do 
anno de 1322, conseguiu da curia as bullas indis- 
peusaveis Pouco tempo antes, c logo 6 dias de- 
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te da Soledade, arcebispo da Bahia. Fr. Francis- 
co de S. Luiz dedicou-se cuidadosamente ao cum- 
primento dos seus deveres de reitor, trabalhanbo 
com o maior zelo; reprimiu muitos abusos, pôz 
cobro a muita relaxação, elle proprio com a sua 
letra escreveu centos de oficios c de provisões, 
que tinham por fim o restabelecer a ordem no 
chaos om que sc encontrava a Universidade, pro- 
veu o laboratorio chimico de utensilios que lho 
cram indispeusaveis, deu um balanço á typogra- 
phia. fazendo entrar a sua administração em ca- 
minho direito. Não pôde cgualmente applicar-se 
às obrigações episcopaes, como lhe cumpria, de 
que clle ingenuamento sc queizava, porque lhe 
cra dificil, sendo só, cumprir essa dupla tarefa. 





Cardeal Saraiva 


Outro encargo o veiu impedir ainda mais dc reali- 
saro seu desejode trabalhar como bispo. Eleito por 
tres collegios eleitoraes deputado ás córtes ordi- 
narias, tevc de vir tomar assento nas camaras, 
onde, como acontece a todos os homens modera - 
dos e sensatos, se viu cxposto à animadversão 
dos partidos extremos. A maioria revolucionaria 
não lho perdoava o ter querido fazer uma cous- 
tituição viavel e monarchica; e os reaccionarios 
tambem lho não perdoavam o ter querido inserir 
na constituição um artigo quo cxcluia o catholi- 
cismo do seu dominio despotico sobre as conscien- 
cias portuguezas. Os revolucionarios nem se que 
o elegeram membro da commissão occlesiastica, 
a maioria reaccionaria jurou castigal-o severa- 
mente quando soasse para clla a hora do trium- 
pho. Não tardou essa hora, porque veiu a r9ac- 
ção de 1823 e a Villafrancada, e as córtes, sen- 
do expulsas, dispersaram-se arrojando um protes- 
to inutil, que D. Fr. Francisco de S. Luiz acon- 
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selhára que se não fizesse. Esse conselho não o 
tornou mais bemquisto dos absolutistas; se D. 
João VI mostrou sempre estimal-o, o governo não 
lhe poupou dissabores, D. Fr. Fraacisco de S. 
Luiz apressou-se a pedir a sua exoncração do 
cargo de reitor reformador da Universidade, que 
lhe foi logo concedida; mas não contentes com 
isso, insinuaram lhe que renunciasse a mitra,e 0 
prelado renunciou a; aiuda não satisfeitos, ordo- 
naram lhe que se recolhesse ao convento de Mon- 
tes Claros, mas depois, parece que por pedido do 
rei, consentiram-lhe a escolha do logar do exilio, 
com tanto que fôsso fóra do patriarchado, e D. 
Fr. Francisco de S. Luiz escolheu o convento da 
Batalha. Ali esteve dois annos, todos occupados 
pelos estudos historieos da sua predileeção, cm 
que todo se absorveu na investigação do riquis- 
simo cartorio do convento, e em que pôde escre- 
ver algumas das suas obras mais justamente apre 
ciadas. Em 1825 permittiram-lhe que se retirasse 
para Ponte do Lima a reunir se á familia, onde 
estava quando morreu D. João VI,e quando che- 
gou a Portugal a constituição outhorgada per D 
Pedro IV. Em 1826 foi eleito deputado e presi- 
dente da camara, e desempenhou com acerto es- 
sas espinhosas funeções, então espinhosissimas 
n'essa quadra de fingido regimen constitucional, 
em que uma maioria, faceiosa c obediente ås or- 
dons do governo, não consentia nem o mais leve 
respiro aos deputados verdadeiramente liberaes. 
Veiu a nova reacção de 1828, a reacção migue- 
lista, e D. Fr. Francisco de S. Luiz, que pa- 
rece ter tido no conde de Basto um inimigo pes- 
soal, de novo sentiu o rigor das perseguições 
absolutistas. D'esta vez não teve as branduras da 
escolha do seu retiro; foi preso, o cenduzido cn- 
tre uma escolta de soldados ao mosteiro da serra 
d"Ossa, cenobio dos eremitas de S. Paulo, um dos 
mais agrestes do paiz. Acompanhava o um ma- 
gistrado. Cbegando ao mosteiro, já de si aparta- 
dissimo de todo o povoado, disseram-lhe que es 
tava, por ordem superior, incommunicavel com 
todos à não ser com os frades; muitas vezes se 
lhe prohibiu de dar um passeio na cêrca, e im- 
puzeram-lhe algumas restricções aiuda mais hu- 
milhantes. Ali passou os 6 annos do governo de D. 
Miguel, e d'este tempo, todo dedicado å medita 
ção e Á leitura passou as longas horas do dester- 
ro, escrevondo, e d'essa clausura datam muitas 
das suas uumerosissimas obras. Só em maio de 
1:33, depois de se ter assignado a convenção de 
Evora Monte, que punha termo á guerra eivil, o 
prelado foi restituido á liberdade pelo duque da 
Terceira, e logo no mez seguinte foi nomeado 
guarda-mór da Torre do Tombo. N'essa mesma 
oecasião foi eleito deputado, e receben a presi- 
dencia da camara electiva, que já exercera em 
1826. A 15 de agosto abriam-se as camaras, a 24 
de setembro morria D. Pedro IV, e n'esse mes- 
mo dia a rainha D. Maria II nomeava o seu pri- 
meiro ministerio sendo cscolhido para gerir a pas- 
ta do reino D. Fr. Francisco de S. Luiz, que pou- 
co tempo estevo no poder, porque o ministerio caiu 
logo no dia 17 de fevereiro de 1835. Comtudo, 
D'esse pouco tempo deu sufficientes mostras dare- 
ctidão do seu caraeter e do seu entranhado amor 
às justas liberdades; foi elle que pôz termo ás 
prisões e ás condemnaçõos arbitrarias que conti- 
avaram ainda depois de restabelecido o regimen 


| 
| 
| 





| 


SAR 


terio recebeu a nomeação de par do reino, sendo 
eleito na respectiva camara supplente à presi- 
dencia. Já tomara posse da sua cadeira de par, 
quaudo rebentou a revolução de setembro do 
1836, a que se mostrou manifestamente hostil. 
Liberal convicto, mas cartista deeidido, tendo 
pela memoria de D. Pedro uma veneração quasi 
supcraticiosa, estranhava muito que se quizesse 
tocar na constituição que elle firmára. Para pro- 
var o seu ponco amor Á revolução de setembro, 
começou por se demittir do seu cargo de guarda - 
mór da Torre do Tombo, e foi um dos pares do 
reino quo protestaram contra os acontecimentos 
politicos de 9 de setembro. Apresentando à rai- 
nha a sua demissão de guarda mór da Torre do 
Tombo, foi leval-a pessoalmente, fazendo lhe sen - 
tir que não podia deixar de ser fel á Carta que 
5 vezes jurara. Apezar da profissão de fé car- 
tista, D. Fr. Francisco de S. Luiz foi eleito de- 
putado ao congresso constituinte do 1837 pelos 
circulos de Vianna e de Lisboa. Apresentou-se 
no cougresso, e presidiu como decano a mesa pro- 
visoria, até que se elegeu a mesa definitiva a 9 
de janeiro d'esse anno. Logo em seguida D. Fr. 
Francisco de S. Luiz aprescutou a sua demissão 
de deputado, que lbe não foi acceita, em virtudo 
d'um parecer honrosissimo redigido pelo esta- 
dista Rodrigo da Fonseca Magalhães, dando a 
camara plena liberdade a D. Fr. Franeisco de 
S. Luiz para que comparecesse quaudo pudesse 
nas sessões do congresso. Comtudo, apezar da 
sua constante hostilidade å nova constituição o 
governo aiuda o nomeou para presidir uma com- 
missão encarregada de propôr os meios condu . 
certes ao restabelecimento das relações amiga- 
veis entre Portugal e a curia romana. Em 1810, 
tendo fallecido o patriarcba D. Patricio, apre 
sentou-o o governo na sé vaga de Lisboa. O bis- 
po recusou com energia e insisteucia, mas tanto 
a rainha, como o governo desejavam tanto essa 
nomeação, que susteutaram com elle uma lucta 
tenaz, c o impelliram finalmente a declarar que 
acecitava. Só a 29 de abril de 1843 recebeu, com- 
tudo, a confirmação; no consistorio de 19 de ju- 
uho foi proclamado cardeal, a 18 de julho rece- 
beu o pallio na sua capella metropolista, a 25 do 
mesmo mez recebeu na capella das Necessidades 
o barrete cardinalicio, e finalmente a 11 d'agos- 
to do 1844, tendo se installado na vespera a nova 
sé patriarchal, feza sua entrada solemne n'es- 
sa egreja. Deve-se dizer em honra do novo cer- 
deal, sempre amante da justiça e subordinado 
aos dictames da mais sã moral que, apezar do'scu 
ardeute cartismo, do sou affecto á rainha, que o 
estimava sinceramente, não deixou de censurar 
com severidade o golpe de Estado de 1812, pelo 
qual Cesta Cabral, ministro da constituição de 
1538, derrubou no Porto essa mesma constituição 
e restaurou à Carta. D. Fr. Francisco de S. Luiz 
era senador e acompanhou os seus collegas na 
censura ao golpe de Estado, como acompanhara 
os seus collegas na camara dos pares em 1836 na 
censura å revolução Apezar d'isso, não só ebto- 
ve o pariato como prelado da Egreja Lusitana, 
e conselheiro de Estado, mas recebeu a vice-pre- 
sideucia da camara dos pares, porque, apezar de 
reprovar os meios irregulares que tinbam pro- 
movido a restauração da Carta, estimava bem 
vêr de novo triumphante este codigo politico. A 


da Carta. No mesmo dia em que largou o minis- | sua morte foi considerada como um verdadeiro 
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luto nacional. O cardeal Saraiva, como se tornou 
depois mais conhecido, era socio da Academia 
Real das Scicneias desde 1791, e scu vice-presi 
dente em 1838. Enriqueceu as colleeções acade- 
micas com cruditas memorias. A collceção das 
suas obras é numerosissima, o vem minuciosa- 
mente descripta no Diccionario Bibliographico, 
de Innocencio da Silva, vol. II, de pag. 423 a 
43: 0 no vol. IX, de pag. 323 a 32% Comprehen 
dem estas obras assumptos de historia geral, c 
principalmente de Portugal c Hespanha, desde 
os mais remotos tempos até ao seculo xv1, tanto 
secular como ecelesiastica; philologia e linguis 
tica, particularmente respectiva aos dialectos da 
peninsula, com os glossários das palavras e phra- 
ses estrangeiras introduzidas na nossa lingua- 
gem; litteratura, critica littoraria, eanalysc com- 
parativa do estylo de alguns escriptores classi- 
cos portuguezes; consultas e pareceres sobre ne 
gucios da administração interna do paiz, e do- 
cumentos relativos a alguns successos da histo- 
ria contemporanea; archeologia e antiguidades, 
inscripções, e letreiros pela maior parte latinas, 
no solo lusitano, e finalmente, misccllanea littera. 
via, historica, bibliographica, e correspondencia. 
Latino Coelho escreveu o Elogio historico de D. 
Fr. Francisco de S. Luiz, recitado em sessão pu- 
blica da Academia Real das Sciencias de 19 de 
novembro de 135%. Foi publicado n'esso mesmo 
anno. 

Saraiva (João Baptista Pinto). Governador 
civil do Porto, deputado, jornalista, poeta, 1.º of 
ficial redactor da camara dos pares, cte, N. no 
Porto a 16 d'agosto de 1865. A sua familia cra 
nriginaria da provincia de Traz-os-Montes. Na 
sua terra natal fez os primeiros estudos e, ain 
da estudante de preparatorios, publicou em 1836 
o seu primeiro livro de lyricas, as Serenatas. Em 
1890 publicou um segundo livro com o titulo de 
Lyricas, e em 1896 um outro Mocidade. Collabo- 
rou em diversos jornaes e revistas, tendo feito as 
suas primeiras armas na Folha Nova, quo ao tem- 
po se publicava no Porto, sob a direcção de Emy- 
gdio de Oliveira. Collaborou nas Novidades e em 
varios outros jornacs, e com o pseudonymo de 
Kivol publicou varias satyras de caracter politi- 
co na Parodia, de Bordallo Piuhoiro, no Jornal 
da Noite, cte. Entrou na politica de 1901, por oe 


casião da seisão Hiutzc- Franco, ligando-sc a este 


ultimo, e alistando se no svu partido regenera- 
dor liberal. Quando o conselheiro João Franco 
subiu ao poder, cm 1906, confiou a João Saraiva 
a chefia do districto de Villa Real, que abando 
nou para entrar nas camaras por ter sido eleito 
deputado. Nas camaras, como membro da Com- 
missão de Administração Publica, foi relator do 
projecto de lei, approvado em côrtes, sobre liber- 
dade de associação. Entrou na discussão do pro- 
jecto de lei sobre liberdade de imprensa, ete. Dis 
solvidas as côrtes, foi mezes depois nomcado go- 
vernador civil do Porto. 

Saratva (José da Cunha Castello Branco) Dou- 
tor em medicina pela Universidade de Cuimbra. 
N. em Lisboa a 18 de abril de 1848; fal. em 11 
do setembro de 1283. Era filho de Ignacio José 
Saraiva Walter e de D. Maria José da Cunha 
Saraiva. Depois d'um curso brilhante, doutorou 
sc em 1876. Exerceu a clivica cm Lisboa, tor- 
nando-se afamado, tanto pela sua competencia, 
como pela sua humanidado e dedicação com que 
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tratava desinteressadamente os pobres. Repu- 
blicano convieto, fazia a sua propaganda educan- 
do o povo, procurando unil o na communidade de 
interesses e sem violencias, seguindo os exemplos 
de Elias Garcia c de Sousa Brandão, confiava tu- 
do na ideia'que o tempo so enearregaria de trans» 
formar em facto Foi assim que clle apostolou o 


| principio da associação entre o povo, e deu for- 


ça e trabalhou quanto em si coube para fundar 
as associações dos Carpinteiros, pedreiros, e ar- 
tes correlativas; Instrucção Guilherme Cossoul; 
Soecorros Mutuos Onze de Dezembro; Humanita- 
ria dos operarios lisbonenses; Auxiliar dos inha 

bilitados no trabalh», ete Deu-lhe o seu traba- 
lho, à sua bolsa, a sua intelligencia, e acabou por 
lhe dar a propria vida, porque o excesso de fa- 
diga a que scentregoumais lhe abreviou a existen 

cia, affectando lhe a sua construeção debil, Fun- 
dou, collaborou e administrou, sendo ainda estu- 
danto, os Estudos Cosmologicos, que cram collabo- 
rados pelos mais distincfos academicos. Foi tam - 
bem um dos fundadores do Club Fernandes Tho- 
maz, onde se fizeram algumas conferencias publi- 
cas de propaganda republicana que despertaram 
a attenção das antoridades. Uma d'essas confe 

rencias fez com que o governador civil, então o 
conselheiro Arrobas, mandasse fechar o Club e 
prender o prelector e a presidencia. Castello 
Branco Saraiva, por este facto, teve de respou: 
der em juizo, e soffreu a condemnação de 10 dias 
do cadeia. Esta pena valeu lhe uma calorosa ova- 
pes quando recuperou a liberdade, c a sua popu- 
aridade ainda augmentou. Elle continuou imper- 
turbavel na sua obra, como um crente na eman. 
cipação do proletario. Foi delegado de saude em 





Lisboa, e escreveu importantes relatorios, que de- 
viam cxistir no ministerio do reino. 

Saraiva (Matheus). Medico formado pa Uni- 
versidade de Coimbra. N no Rio de Janeiro nos 
fins do seculo xvıı ou principios do xvir, Depois 
de estudar os preparatorios na sua terra, é que 
veiu matricular se na Universidade, voltando em 
seguida ao Rio de Janciro a exercer clinica, dis- 
tiuguiudo-se tanto pela sua sciencia como pela 
sua caridade. Escreveu a Polyanthéa brazilica me- 
dico historica, om quo trata das molestias e epi- 
demias caracteristicas do Rio do Janeiro. Tam- 
bem se oceupou de assumptos alheios 4 medici- 
na, e escreveu a Polyanthéa physócósmica ou Ins- 
trucção moral, politica, doutrinal e historico, 
obra de educação. Fal. na segunda metade do 
seculo xvin. 

Saraiva. Ilha da Madeira; pov. na freg. de S. 
Sebastião e conc. de Camara de Lobos, distr. do 
Funchal. 

Saraiva de Carvalho (Augusto) Bacharel 
formado em direito pela Universidade de Coim- 
bra, distincto parlamentar e estadista. N. em 
Lisboa a 25 de julho de 1839, onde tambem fal. 
a 29 de novembro de 1882. Era filho de Francis- 
co Saraiva de Carvalho e de D. Jacinta Saraiva 
| de Carvalho. Em 1857 matriculou se no 1.º anno 
| de direito na Universidade, que carsou com a 
| maior distincção, sendo laureado com premios em 


| todos os annos- Completaudo a tormatura em 1862, 


veiu estabelecer-se na capital como advogado. 
Em Lisboa tornou se notado pela primeira vez 
| com uma conferencia no Gremio Litterario a 23 
| de maio de 1868, sobre a questão de economia po- 
' litica 4 População. Esta couferencia foi verdadei- 
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ramento netavel,e chamou a attenção publica, mos- 
trando logo quanto havia a esperar do seu talen- 
to. Os acontecimentos de 1861 e 1868 deram oe- 
casião Á sua entrada na politica. O mevimen- 
to da Janeirinha em janeiro de 1808, recebeu 
d'elle um grando impulso. Foi um dos promotores 
ə oradores do grande cemicio eelebrado n'esse 
tempo na praça do Campo de Sant'Anna, indo 
em seguida ao Porto em commissão cencertar-se 
com os organisadores d'aquello movimento n'a- 
quella cidade. O ministerio reformista presidido 
pelo bispo de Vizeu, que entrára ne peder com o 
intuito de reorganisar as finanças, não o eonse- 
guiu, sendo pelo contrario a sua gerencia des- 
graçadissima. Em menos de um anno tivera 2 mi- 
nistros da fazonda, Carlos Bento da Silva e cen- 
de de Samodães, e nenhum as melherara, antes 
aggravára. Estava proximo já da sua queda o bis 
po de Vizeu, quande se lembrou d'esse moço de 
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30 annos, quo estava sendo bemquisto e gozava 
d'um certo prestigie. Chamou-e, então, ao miuis 

terio n'uma recompesição que fez, para lhe dar 
a pasta da fazenda, como chamou Mendonça Cor- 
tez para lhe dar a pasta da justiça. Um o outro 
só estiveram no poder apenas 9 dias. Ao minis- 
terie reformista suceedera um ministerio histori- 
co, viera depois, o 19 de maio de 1870, em segui- 
da e gelpo de Estado de agoste que pôz terme à 
dietadura de Saldanha, c e marquez d'Avila foi 
chamado ao poder com um gabinete meio pro 

gressista, meio indefinido, em quo o bispe de 
Vizeu recebia a pasta do reino, e Augusto Sarai 

va de Carvalhe a da justiça. Tambem pouces cm- 
zes estevo no poder, porque a nomeação que fez 
de bispo de Algarve D. Ignacio para patriarcha 
de Lisboa desagradou ae marquez d'Avila, que 
achava reaceienario e prelado, e d'ahi resultou 
lego uc primeiro semestre de 1871 uma erise mi- 
nisterial em que es dois ministres reformistas re 

signaram as suas pastas. Em 1868 fei deputade 
pela primeira vez, eleito pele eireulo da Encar- 
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naçãe, entrou depois em cutras suecessivas le- 
gislaturas até 1875, representando Lisboa. De 
1875 a 1879 esteve fóra da camara. N'este anuo, 
tendo caido o ministerio regenerador, erganisou- 
se um gabinete progressista presidido por An- 
selmo Braamcamp, e Saraiva de Carvalho foi en- 
carregado da pasta das obras publicas. A sua ge- 
rencia o que demonstrou, principalmente, fei elle 
ser um grande trabalhador. Demittiu se com os 
seus collegas em março de 1831, eainda em 1882, 
apezar de já se sentir bastante doente, veltou ás 
camaras, sendo eleito pelo circulo da Covilhã. Dis 
tioguiu sc muito nas questões que ali ss agita- 
ram, principalmente a questão do caminho de 
ferro de Salamanea em que pronunciou um nota- 
vel discurso. No verão e outeno d'esse anno ag- 
gravaram se consideravelmente os seus soffri- 
mentes, fallecende pouco depois, contando 43 an- 
nos de edade. Saraiva de Carvalhe estava ligado 
a varias empresas commerceiaes, tendo side o res - 
taurador da Companhia das minas de Huelva, de 
que era direetor, e que a elle devia a prosperi- 
dade extraordinaria em que se encontrava na oc- 
casião da sua merte. 

Saramaga. Povoações nas freguezias: Santa 
Clara, de Alearavella, cone. de Sardoal, distr. de 
Santarem. || S. Francisco, da Serra, conc. de S. 
Thiago do Cacem, distr, de Lisboa. 

Saramago. Ilha da Madeira; pov. na freg. e 
cone. de S. Vicente, distr. de Funchal. 

Saramaguelra. Ilha de S. Jorge, Açêres; pov. 
na freg. de N. S* do Rosarie, de Topo, cone. de 
Calheta, distr. de Angra de Heroismo. 

Sarau. Um dos reines de L do distr. e ilha de 
Timor, Oceania. Está comprehendido no commau 
do mil, de Veimasse. 

Sarcina. Pev. na freg. de 5. Gens e cone. de 
Arganil, distr. de Coimbra. . 

Sardaça. Pov. na freg. de Santa Eulalia, de 
Sobrosa, coue. de Parodes, distr. do Porto. 

Sardadello. Pev. na freg. de Santo Estevão, 
de Regadas, concelho de Fafe, districto de 
Braga. 

Sardal. Pov. na freg. de S. Miguel, de Alva- 
rães, cone. e distr. de Vianna do Castello. 

Sardão. Povoações nas freguezias: Santa Eu- 
lalia, de Aguada de Cima, cone. de Agueda, dis- 
tr. de Aveiro. || S. Pedro e cone de Cantanhede, 
distr. de Ceimbra. || Santa Eulalia, de Oliveira 
do Doure, cene. de V. N. de Gaia, distr. do Per- 
to. || S. Miguel, de Recardães, cone. de Agueda, 
distr. de Aveiro. || O Espirito Santo, de Sendim 
da Ribeira, cone. de Alfandega da Fé, distr. de 
Bragança. 

Sardeiras de Baixo e Sardelrás de Cima. 
Duas povoações na freg. de N. S.* da Conceição 
e ceneelho de Oleiros, districto de Castello 
Branco. 

Sardinha. Appellide do que ha noticia em 
Portugal desde o principie da monarchia. As suas 
armas são: Em campo verde uma banda endada 
de prata e azul eom 5 sardinhas da sua côr; tim 
bre, uma cabeça de baleia da sua côr com a be- 
ca aberta e dentre d'ellu algumas sardinhas. 

Sardinha (Christovão). Celebre medieo de se- 
culo xvn, natural de Elvas. Formou s3 em Ceim- 
bra e foi medico do duque de Bragança, adqui- 
riude grande fama de clinice pelo Alemtejo. Es 
creveu em latim um Compendio de toda a medici- 
na, que se não imprimiu. 
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Sardinha. Pov. na treg. de Santa Marinha, de | mãos da Misericordia e d'outros devotos, e varios 


Avanca, conc. de Estarreja, distr. de Aveiro. 

Sardinha do Couto (Fernão). Medico do Hos- 
pital de Todos os Santos, nomeado em 1634, sain- 
do em 1636. Foi cavalleiro da ordem de Christo 
e molico de D. Affonso VI. 

Sardo (Manuel Luiz da Rocha). Notavel juris- 
consulto. N. em Evora em 1705, formou sc na 
Universidade d'esta cidade, e depois ua de Coim- 
bra om 1733. Escreveu um livro de direito inti- 
tulado Peculium juris, disposto por ordem alpha- 
betica, que dizem ser um verdadeiro Diccionario 
de jurisprudencia. 

Sardoal (José de Figueiredo Frazão e Castello 
Branco, 1.º visconde). Fidalgo da Casa Real, com 
mendador da ordem de Aviz, general de divisão 
reformado, condecorado com a medalha de 3 cam- 
panhas da Guerra Peninsular, com a de 4 cam- 
panhas de 1834, com a de Honra d'Andaluzia é 
do Vitoria, com a do distincção da divisão auxi- 
liar à Hespanha em 1836, com a militar do ouro 
de bons serviços, com a de ouro de comportamen- 
to exemplar, e com a de prata, por valor militar, 
etc. N. a 27 de abril de 1795, fal. a 20 de janci- 
rode 1878. Era filho de Gregorio José Pedroso 
Frazão Casteilo Branco, bacharel formado em 
Direito pela Universidade de Coimbra, e de sua 
mulher, D. Gervasia de Figueiredo. Casou em 
1856 com D. Anna Jacinta Pimenta d'Avellar, fi- 
lha de Manuel Joaquim Pimenta, bacharel for- 
mado em direito pela Universidade de Coimbra, 
e de sua mulher D. Jacinta Burget Heitor. D'es- 
te consorcio houve um unico filho, José de Fi- 
gueiredo Pimenta de Avellar Frazão, quo nas- 
cou a 16 de dezembro de 1858, proprietario e 
agricultor no Sardoal, e casou em 10 de julho de 
1881 com D. Maria da Natividade Trigueiros Mar- 
tel, filha dos 1.ºº viscondes do Outeiro. O titulo de 
visconde foi concedido por decreto de 17 de 
abril de 1866, sendo renovado em seu filho, pelo 
decreto de 2 de agosto de 18178. O seu brazão de 
armas é o seguinte, que foi concedido aos seus 
ascendentes por alvará de 6 de abril de 175): Es 
cudo esquartelado; no 1.º quartel as armas dos 
Frazões: Em campo de prata, um chaveirão de 
prata, firme entre 3 flôres de liz, de ouro; no 2.º 
ae dos Castelbrancos: Em campo azul um leão de 
ourv armado de vermelho; no 8.º as dos Cardosos: 
Em campo vermelho, 2 cardos de verde floridos, 
com flóres c raizes de prata ontre 2 leões de ouro 
batalhantes, armados de vermelho; no 4º as dos 
Figueiredos: Em campo vermelho 5 folhas de fi 
gueira, verdes em aspa, perfiladas de ouro, 

Sardoal. Villa da prov. da Extremadura, séde 
de conc., com. de Abrantes, distr. de Santarem, 
bisp. de Portalegre. Tem uma só freg. S. Thiago 
e S. Matheus. Está situada na margem direita do 
rio Tejo, n'uma baixa, junto da ribeira de Sar- 
doal, a 11 k. da séde da comarca, e a 56 da ca- 
pital do districto. Os marquezes de Abrantes 
apresentavam o vigario, que tinha 408000 reis 
de congrua e o pé d'altar. A pov. é muito antiga, 
mas não se sabe quando foi fundada nem o nome 
do fundador Teve a categoria de villa, concedi- 
da por D. João V, em Evora, a 10 d'agosto de 
1532. Tem Misericordia c hospital, que foi fun - 
dada em 1409, sendo a fundação confirmada pelo 
pape Innocencio VE, em 1554, sob a denominação 
dos Conegos de Santa Maria do Hospital, e que 
alcançou bom rendimento com as esmolas de ir- 
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legados. Até 1834 osteve o hospital prosimo da 
egreja matriz, sendo depois mudado para o con- 
vento de N. 8.º da Caridade, sito no alto do mon - 
to sobranceiro á villa, e que pertencera aos fra- 
des menores da ordom de S. Francisco da pro- 
vincia da Soledade. O local é aprazivel e muito 
saudavel. Além d'outras ermidas, existentes na 
villa e nos seus limites, houve tambem a auti- 
quissima ermida de S. Matheus, que consta ter 
sido a primitiva matriz da freguezia. N'este con- 
celho ha grande numero de nascentes d'aguas 
mineraes, porém as duas mais importatites, tanto 
pela sua 4bundaneia como pela sua mineralisa - 
ção, estão proximas da villa D'estas nascentes 
tratou o medico de Mirandella, Francisco da Fon- 
seca Henriques, no seu Aquilegio medicinal. A 
mais antiga, denominada Fonte de Ferro, tem 
uma lapide com a data de 1710. Rebenta de uma 
rocha granitica na margem esquerda d'um ribei- 
ro, logar abaixo d'uma ermida dedicada a S. Se- 
bastião. A outra nascente, abundantissima, appa - 
receu por occasião do terremoto de 1755. Paroce 
mais mineralisada que a antcrior, e foi em 1791 
canalisada para o chafariz da villa, a expensas 
dos seus habitantos. Ambas são usadas como bo- 
bida commum, mas å primeira d'ellas attribucm - 
ss lhe propriedades lithontripticas Parece quo es- 
tas aguas uão tôram ainda competentemente ana- 
lysadas, mas demonstram ser mincralisadas pelo 
carbonato de ferro. Em 1879, a camara municipal 
d'este cone dotou a villa com um melhoramento 
ha muito reclamado, que foi a acquisição d'um 
abuudantissimo mananc'al d'agua potavel, que 
lhe fica a 3 k. de distancia, aproximadamente, e 
que foi logo caualisada para a villa em manilhas 
de terro. No cone. ha minas de chumbo e ferro; 
em abril de 1876 foi manifestada n'esta camara 
uma mina de cobre por Francisco José da Fon- 
seca Moraes, e em 1875 se descobriu uma de pra- 
ta. À importancia agricola d'este concelho é mui- 
to consideravel, mas o que constitue a sua prin 

cipal riqueza é a produeção do azeite, de muito 
boa qualidade, sendo o terreno dos olivaes tão 
productivo quo ainda sob o arvoredo dá trigo, 
milho, feijão e outros fructos. A 12 k.de Sardoal, 
ou a 10 k. da est.do caminho de ferro da Cerdei- 
ra, ha as thermas denominadas de Cró. E' uma 
uascente na margem direita da ribeira do mesmo 
nome. E' um agradavel sitio que já vae sendo 
muito concorrido, apezar de não ter ainda as 
commodidades precisas para os que necessitam 
fazer uso d'aquellas aguas. Sardoal pertence á 
4.º div. mil., 7.º brigada, grande circumscripção 
mil. S e ao distr. do recrut. e res. n.º 22, com a 
séde em Abrantes. Tem est. post. e telegr., eseo 

las d'ambos os sexos, agencias bancarias, e de 
companhias de seguro, lagares de azeite, caldei 

ras de distilação, productores de cortiça, hospo- 
darias, medicos, fabrica de moagem de farinha 
de milho a vapor, notarios, pharmacias, Club Sar- 
doalense, philarmonicas: Orchestra Sardoalense 8 
de Dezembro, Sardoalenszs (Nova e Velha), So 

ciedade dos Artistas Sardcalenses; Theatro Sar- 
doalense, feira a 23 e 29 de outubro e no 2.º do- 
mingo de janeiro; e no 2.º domingo de cada mez, 
de gados e mercadorias. O concelho compõe-se só 
de duaa freguezias, com 1:463 fog. c 5:316 hab., 
sendo 2:823 do sero masc. e 2:816 hab., sendo 
2:829 do sexo masc. e 2:937 do fem.; n'uma su- 
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perficio de 6:771 hect. As freguezias são: Santa 
Clara, de Alcaravella, 1:055 hab.: 515 do sexo 
masc. e 540 do fem; S. Thiago e S. Matheus, 
do Sardoal, 4:761 habitantes: 2:314 do sexo 
masc. e 2:347 do fem. Os logares mais importan 
tes da villa são: Andreus, Cabeça de Mós, Mo 
gãos e Valhaseos.| Povoações nas freguezias:. 
5. Pedro, de Abragão, cone. de Penafiel, distr, 
do Porto. || Santissimo Sacramento, de Burgo, 
conc. de Arouca, distr. de Aveiro. || Santo André. 
de Codeçoso, conc. de Celorico de Basto, distr. 
de Braga || S. Thiago, de Gagos, do mesmo cone. 
e distr. |'S. João Baptista, de 5 João de Areias, 
cone. de Santa Comba-Dão, distr. da Vizeu. || N. 
S * da Conceição e conc. de Mação, distr. de San- 
tarem. || Santo Estevão, de Oldrões, conc. de Pe- 
nafiel, distr. do Porto. | Santa Leocadia, de Pe- 
dra Furada, couc. de Barcellos, distr. de Braga. 
| S. Thiago, de Pinheiro, conc- de Felgneiras, 
distr. do Porto. || Ribeira do distr de Santarem. 
N acêrca de'3k. ao NE da villa do Sardoal, 
corre a 850, bauha esta villa, o cutra na ribeira 
de Alferrarede, com 7 k. de curso. 

Sardoeira. Pov. ua freg. de Santa Maria, de 
Penha Longa, conc. de Marco de Canavezes, dis- 
tr. do Porto. . 

Sardoura Pov. e freg. de Santa Maria, da 
prov. do Douro, cone c com. de Castello de Pai- 
va, distr. de aveiro, bisp. do Porto; 295 fog. e 
1:235 hab. Tem ese. do sexo masc e est. post. 
Está situada junto da ribeira do mesmo nome, 
nas proximidades da margem esquerda do rio 
Douro, a 4 k. de Sobrado do Paiva. À terra é 
fertil em todos os generos agrivolas do paiz; cria 
muito gado de toda a qualidade. O terreno d'es- 
ta freg. e o da seguinte é sobremodo accidenta- 
do, mas os seus valles são fertilissimos, porque 
além do rio Sardoura, são regados por varios ar- 
roios e aguas do minas. No centro do Valle de 
Sardoura elevam se 2 picos de fórma pyramidal 
c de grande altura, um chamado S. Gens e o ou- 
tro S. Paulo. Esta treg. c a seguinte formavam 
uma só, da qual se desmembrou parte para for- 
mar nova parochia, tomaudo por padrociro S 
Martinho, mas ficando curato filial d'esta de San- 
ta Maria. Pertence á 3.º div. mil. e ao distr. de 
reerut. c res. n.º 6, com a séde no Porto, assim 
como a freg. seguinto. || Pov. c freg. de 5. Mar- 
tinho, da mesma prov., conc. e distr. que a ante 
cedente; 138 fog. o 624 hab. Tem est. post. e es- 
tá situada tambem junto da margem esquerda do 
rio Douro, a 3 k de Sobrado de Paiva. E! tertil 
em generos agricolas. 

Sargaça. Povoações nas freguczias: S. Tho- 
mé, de Estorãos, conc. de Fafe, distr. de Braga. 
|O Salvador, de Unhão, conc. de Felgueiras, 
custr. do Porto. 


Sargaçaes. Pov. na freg. do S. Sebastião, de | 


Souto de Aguiar da Beira, cone. de Aguiar da 
Beira, distr. da Gnarda. 

Sargaçal. Pov. na freg. de S. Sebastião c conc. 
do Lagos, distr. de Faro. 

Sargeal. Pov. na freg. de S. Miguel, de Bal- 
tar, coue. de Paredes, distr. do Porto. 

Sargedas (Chrispintano Pantaleão da Cunha). 
Aetor muito distincto, qne fez parto da conipa 
uhia do theatro normal, por mnitos annos, sendo 
considerado o primeiro actor comico da sua epo 
ca. N em Lisboa a 27 de julho do 1813, onde tam 
bem tal. a 12 de novembro de 126%. Era filho de 
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Manuel Autonio Sargedas, negociante de cabe- 
dal e mestre examinado no oficio de sapateiro. 
Conta se que o motivo do seu nome ser tão ex- 
centrico, fôra por uma promessa que o pao fizera 
de baptisar um filho com o nome d'um dos santos 
da bandeira do seu officio, Chrispim ou Chrispi 

niana, logo que elle fôsse eleito juiz. O facto é 
que ficou vencedor na eleição dos fins de dezem- 
bro de 1812,e no cumprimento da sua promessa 
deu o nome de Chrispiniano ao filho que lhe nas- 
cen no anno immediato, e comv a folhinha resa 

va no dia do nascimento, 27 de julho, de S. Pan- 
taleão, reunin o como sobrenome ao de Chrispi- 
uiano. Era uma creança doente e fraca por isso 
se não atreviam a mandal-o á escola, mas o pe» 
quono lá ia aprendendo a ler quasi sósinho, até 
que em 1819 toi estudar primeiras letras. Nºesta 
epoca tinha já grande vocação para o theatro, 
sentindo o maior prazer quando uma sua tia o 
levava a qualquer espectaculo Vindo a Lisboa 
uns parentes que viviam em Moura, o rapazito 
acompanhou os contra a voutade paternal, e fui 
n'aquella villa que principiou o seu noviciado 
thoatral, recitando versos que decorava, e can 

taudo modinhas para entreter a bella sociedade 
dos seus parentes, como então se dizia Ali se do- 
morou até 1822, voltando então para Lisboa por 
sc sentir doente, c mesmo porque o pae teima- 
va em que elle vicsse para a sua companhia. Em 
1823 começou a estudar latim na aula dos Con- 
gregados, mas sabendo que seus paes o des 

tinavam ao sacerdocio, reagiu contra isso, e pe- 
diu para entrar na aula de descuho, onde foi dis- 
cipulo do professor Faustino José Rodrigues, e 
do architecto Germano de Magalhães. Em 1827, 
porém, foi suspenso por uma travessura que fez, 
d'oude lhe resultou cortar a carreira, adoecendo 
gravemente seu pae, Sargedas, que no fundo 
era bom, percebeu que precisava ganhar pa- 
ra sc ajudar os seus, e eutrou como caixeiro na 
loja da viuva Mendes & C.* Em 1233 assentou 
praça no 2.º batalhão movel do commercio, e fez 
as campanhas da defeza das linhas de Lisboa, o 
as ultimas da Liberdade. Querendo voltar para 
casa dos antigos patrões, achou tomado o seu lo- 
gar, e vendo se desempregado e sem recursos, 
lançou meio de ganhar dinheiro, já pintando ca- 
sas, fazendo as contas d'um alfaiate, até que veiu 
a ser guarda livros d'uma casa commercial. Com- 
tudo, a paixão pelo theatro nunca o abando- 
nara. Tendo Emilio Doux, o grande mestre da 
arto dramatica, annunciado que dava lições de 
declamação, concorreu a elles, e com tal aprovei- 
tamento que om maio de 1837 estreou-se no An - 
niversario, aleançando um brilhante exito, sendo 
em breve considerado como actor distinctissi- 
mo, no desempenho das peças Pae d'uma actriz, 
Duas educandas, Guiato de Lisboa, ete. Como 
ganhava pouco, aproveitava as horas vagas tra- 
balhando como alfaiate. Entretanto, Almeida 
Garrett atfeiçoava se ao novel actor, animou o, 
levou-o å sua intimidade lendo-lhe as peças quo 
escrevia, c ouvindo d'elle, com aquello ouvido de 
fino observador, as historias do mestre sapateiro, 
seu pac, e que o grande poeta aproveitou 
na principal personagem das Prophecias do Ban- 
darra. Estava, portanto, Sarzedas no galarim da 
fama, o quando se constituiu a sociedado dos 
actores na Rua dos Condes, foi eleito secrotario 
da dirceção, e mais tarde, quando o governo deu 
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à sociedade o theatro de D. Maria, acabado de 
coustruir, e classificou os actores societarios, 
Sargedas obteve a classificação de primciro có- 
mico com um bom ordenado para aquella cpoca. 
Em 1845 rebentou a revolução da Maria da Fon- 
te, e o theatro fechou, vendo-se Sargedas obri- 
gado a andar entre companhias ambulantes pe- 
las provincias, para ganhar mcios de subsisten- 
cia. Intercalados nas suas digressões, teve alguns 
periodos cm que trabalhou em Lisboa no Gym- 
nasio, até que em 6 de outubro dv 1853 foi rea- 
dmittido no theatro uormal, onde se conservou 
até ao fim da sua vida artistica, conquistando 
muitos applausos, distinguindo se principalmen- 
te, além das suas antigas creações, nas peças O 
Roubo, Prophecias do Bandarra, Petrato vivo, cte. 
Nos ultimos annos, Sargedas teve a infelicidade 
de perder completamente a memoria, de modo 
que não podia decorar papcis novos, e só a cus- 
to recordava os antigos, muito amparado pclo 
ponto. Isto motivou, que estivesse posto um pou- 
co de parte; n> entretanto conservava os fóros 
de primeiro cómico, c não tinha, no theatro de 
D. Maria quem lhe fizesse sombra no seu gene- 
ro. Sargedas morreu de repente n'uma loja maçoni 

ca, na Carreirinha do Soccorro, hoje rua Fernan- 
dzs da Fonseca, deixaudo ao desamparo duas fi- 
lhas, de que seu irmão, o padre Sargedas, tomou 
a com um carinho verdadeiramente pater- 
nal. 

Sargedas (Joaquim Vital da Cunha). Actor, 
funccionario publico, militar, e por fim padre. N. 
em Lisboa a 48 de abril de 1812, onde tambem 
fal. a 10 de outubro de 1873. Era irmão do ante 
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cedente. Depois de fazer cxame “de iustrueção | 


primaria eutrou em 1823 para a aula dos Congre- 
gados do Espirito Santo, onde aprendeu latim, 
indo em seguida estudar rhetorica para S. Vi- 
conte de Fóra Em 1827 entrou como noviço na 
Congregação do Oratorio, c ali estudou philoso 
phia, mathematica e thcologia. Com a extineção 
das ordens religiosas, em 1534, dedicou-se ao pro 
fessorado, sendo mais tarde, em 1839, nomeado 
amauuense do thesourv, precedendo concurso Em 
1840 passou para a administração geral de San- 
tarem. Em 1345 voltou para Lisboa, sendo em- 
prega lo na repartição das contribuições directas. 
Tendo se desempregado pouco tempo depois, as 
seutou praça em 2! de outubro do mesmo anno 
como sargento do 2º. batalhão do commercio, pas- 
sando a 20 de maio de 1847, como brigadas para 
o batalhão do 2.º movel. Por este tempo repre- 
seutava em theatros particulares, porque consa 


ca. Era um dos mais festejados amadores d'aque 
le tempo, e sendo reconhecido o seu valor para a 
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dando-se dos tempos em que tôra noviço. Orde- 
uou sc de presbytero, e celebrou n'essc anno a 
sua primeira missa na egreja da Encarnação. 
Dedicando-so ao pulpito, prégou pela primeira 
vez na cpreja dos Caetanos, hoje demolida, na 
festa do orago, N. 8.º da Divina Providencia Em 
1857 foi nomeado cantor da Sé, e n'esse mesmo 
anno prestou relevantes serviços por occasião da 
cpidemia da tcbre amarella, pelo que recebeu a 
mercê do grau de cavalleiro da ordem da Torre 
e Espada, e a mcdalha de prata, conferida pela 
Camara Municipal de Lisboa. Como prégador, 
tornou-se muito afamado. Era cxtremamente ca 
ritativo, sendo amparo dos seus parentes. Per- 
tenceu á Maçonaria como inspector geral do grau 
33, membro effectivo do Supremo Conselho, ve- 
neravel e fundador da Loja Capitular União In- 
dependente. 

Sargento-mór Povoações nas freguezias: N. 
S* do u’ de Barcouço, cone. da Mealhada, distr. 
d'Aveiro. || S. Thiago, de Souzellas, cone. e distr. 
de Cuimbra. 

Sarges. Pov. na freg. de S. Miguel e conce. de 
Torres Vedras, distr. de Lisboa. 

Saril. Pov. na treg. de N. S.º da Conceição, 
de Rossas, conc. de Arouca, distr. de Aveiro. 

Sarilhos Grandes. Pov. e freg. de S. Jorge, 
da prov. da Extremadura, conc. e com de Aldeia 
Gallega, distr. e patriare. de Lisboa; 286 fog. e 
1:381 hab. Tom esc. do sexo fem., cst. post , Aca- 
demia Musical União e Trabalho, c uma feira no 
3.º domingo de cada mez. Dista 5 k. da séde do 
cone. Pertence à 3.º div. mil. c ao distr. de re 
crut. e res nº 2, com a séde cm Lisboa. Na 
egreja matriz de S. Jorge ha trabalhos do pintor 
decorador Pereira Junior. 

Sarilhos Pequenos. Pov nz freg. de N.S. 
da Boa Viagem e cone. da Moita, distr. de Lis 
boa 

Sarinhães Pov. na freg de S. Pedro, de Fa- 
józes, cone. de Villa do Conde, distr. do Porto. 

Sarmento. Familia oriunda de Castella, cujas 
armas são: Em ca npo vermelho 13 bezantes de 
ouro em 3 palas. 

Sarmento (Anselmo Evaristo de Moraes). N. 
em Aveiro e fal. no Bussaco a 8 de junbo de 
1900. I*roprietario da Imprensa Portugueza, uma 
das melhores que existem no Porto, fundou o jor- 
nal À Actualidade, que pelo sen aspecto material 
e pela bella collaboração, foi um dos diarios que 
tiveram mais preponderancia. Publicou tambem 
O Jornal de Noticias e a Era Nova que tiveram 


| vida ephemera, e editou a Historia da Litteratu- 
grara sempre a maior sympathia á arte dramati | ra, de Theophilo Braga, e dilferentes romances 


e livros de versos. Publicou cgualnente nma edi- 
ção popular das poesias de Bocage, o drama Ca- 


scena, fôram offer cer lhe uma escriptura para o mões, de Cypriano Jardim, representado em 1880 


autigo theatro de D. Fernaudo, que elle acceitou, 
estreando se em 1850, com o mais feliz exito na 
opera comica cm 3 actos A Barcarola. Saindo dc- 
pois d'aquelle theatro percorreu as provincias fa- 
zcudo parte de diversas companhias, e em 185t 
eseripturou-se no Gymnasio, onde sc conservou 
algum tempo, distinguiudo-se n'alguus papeis, 
como no Gabriele Lusbelou o Thaumaturgo, vulgo 
Santo Antonio, Porta falsa, A capa do José, A 
Parteira e o dentista, ete. N'essa cpuca cra tam- 
bem revisor no Jornal do Commercio e collabora- 
dor d'alguns jornaes. Em 1356 resolveu abando- 
nar o palco, c seguir a vida ccclesiastica, recor 


por occasião das festas do tri centenario do gran- 
de poeta, ete. Das suas ofliciuas sairam bellos 
trabalhos typographicos, tacs como a ltenascença, 
etc. Anselmo de Mcraes (nome por que cera mais 
conhecido) deu uma primorosa educação a suas 
filkas; tres formaram se em medicina e uma ha- 
bilitou-se com o curso de engenharia civil na Es 
cola Polytechuica do Porto. Foi um industrial in - 
telligente e activo, um caracter immensamente 
compassivo, repartindo largamente com os po 
bres os bens que adquiriu pelo scu trabalho. 
Sarmento (P. Antonio de Castro Moraes). Ape- 
zar de ser padre, foi commissario de trigos no 
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Terrciro, c fal. cm 18 O. No anno de 1820 per 
tenceu å seita reaccionaria, escrevendo o Maço- 
nismo confundido, publicado em 1821; Um grito 
ao padre Macedo, que saiu cm 1822, Triumpho 
da mcnarchia e gloria na nação portugueza, glori 
ficação da Villafrancada, que saiu em 1823. Ape- 
zar de ser adverso ao regimen constitucional, não 
deixou, como tautos outros, de dar alvitres ás côr- 
tes, e por isso em [321 imprimiu um Plano apre- 
sentado ás córtes sobre a reforma do Terreiro do 
Trigo. Tomára a peito esse assumpto, e até pa 
recce que entendia que só para isso so elegiam 
côrtes constituintes, porque, eleitas as de 1837, 
appareccu com outro folheto que imprimiu n'es- 
se mesmo anuo, com o titulo de Memoria sobre a 
conservação e reforma do Terreiro Publico. 

Sarmento (Antonio Florencio). Compositor e 
lente de musica na Universidade de Coimbra, 
aula que depois foi anncxa ao lyceu da mesma 
vidade. A sua nomcação fôra feita por decreto de 
28 de agosto de 185%. N. em Coimbra a 6 de no- 
vembro de 1805, onde tambem fal a 20 de novembro 
de 1857, 'Teudo tomado parte nos primeiros movi 
mentos libcraes contra o governo de D Miguel, 
em 1828, foi preso em 7 de outubro d'esse auno, 
sendo solto a 16 do outubr? de 1831. No desem- 
peulo do seu cargo de professor na Universida 
de, escreveu um pequeno compendio, que publi- 
cou em Coimbra, 1819, com o titulo: Principios 
elementares de musica, destinados para as lições da 
aula da cadeira de musica da Universidade de 
Coimbra. Florencio Sarmento cscreveu alguma 
musica religiosa, como uns Kesponsortos de Quin 
ta feira maior, com orgão obrigado a orchestra; 
um Te-Deum a 3 vozes; escreveu tambem mar- 
chas, hymnos, cte. Foi socio do Instituto de Coim- 
bra c do Couscrvatorio de Lisboa. 

Sarmento (Christovão Pedro de Moraes). Ba- 
charel formado em Leis pela Universidade de 
Coimbra, commissario geral da policia civil de 
Lisboa, auditor do consclho de Estado, commen- 
dador das ordens de Estanislau, da Russia, da 
Corôa de Italia, e de Izabel a Catholica, de Hes- 
panha. N. cm Londres a 3 de jauciro do 1837, fal 
no Dáfundo a 2: de setembro de 1900. Era filho 
do 1.º visconde da Torre de Moncorvo, Cbris 
tovão Pedro de Moraes Sarmento e de sua pri- 
meiro mulher D. Amalia Jerdan. Foi educado em 
Londres, d'onde vciu aos 18 angos para Lisboa, 
iudo depois matricular se no 1.º anno de direito 
na Universidade de Coimbra. Foi algum tempo 
empregado nos caminhôs de ferro. Em 1867 teve 
a nomeação de commissario da 3.º divisão policial, 
c em 1874 a de commissario geral, na vaga dei- 
zada por D. Diogo do Sousa. Exerceu cstc legar 
até 1893, data em que foi rcorganisada a policia, 
seudo então nomeado inspector da policia admi- 
nistrativa, cm que sc conservou até março de 
1905, sendo então reformado, devido ao seu pre- 
cario estado de saude. Moraes Sarmento conhe- 
cia como poucos os assumptos policiaes, pos- 
suindo grande numcro de livros c tratados. 
Rejeitou sempre condecoracões portuguezas, ac- 
ceitando unicamenta a carta de conselho. Era ca- 
sado com D. Maria das Dôres Sequeira. 

Sarmento (Domingos dos Santos de Moraes). 
Calhgrapho do seeulo xvur, c que falleceu pouco 
autes de 1817. Era natural do Fundão. Excellen- 
te desenhador å penua, esta habilidade foi a sua 
perdição. Um dia lembrou-se de fazer apolices 
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do Real Erario, o tão perfeitamente as imitou, 
que se confundiam com as verdadeiras. Desco- 
berto o crime foi condemnado a prisão perpetua, 
não o seLdo á morte por lhe valcrem muitas pcs- 
soas de representação que o apreciavam pelo 
seu engenho e se condoêram do seu infortunio. 

Sarmento (Florencio Lago). Publicista e es- 
criptor dramatico. N. em Lisboa a 7 de novem- 
bro de 1827, onde tambem fal. a 13 de janciro de 
1910. Fez os seus cursos no antigo lyceu de S. 
João Nepomuceno, na Escola Polytechnica e Au 
lado Commercio, c ao comercio se dedicou, sendo 
por muitos annos guarda-livros da Companhia de 
Lauificios de Torres Novas. Dedicou-se muito a 
estudos ccouomicos, e no Jornal do Commercio 
publicou, em 1860 varios trabalhos de valor sobre 
a economia social e politica. Em 1906 publicou 
um livro de muita utilidade para o commercio, 
revolando um profundo estudo, o qual tem o titu- 
lo de Estudo dos praticos de Economia e Admi- 
nistração Commercial e Industrial. No Jornal do 
Commercio, cntre outros artigos, publicou um 
ácêrca da cedencia das Aguas, combatendo essa 
cedencia, e propondo para que fôsse a Camara 
Municipal que realisasse esse grande melbora - 
meuto de abastecer ascasas de Lisboa com agua, 
a primeira necessidade bygienica da população, 
com que teriam sobre tudo a lucrar as classes po- 
bres. Publicou tambem no Occidente, vol. 27º, pag. 
126, um trabalho sob o titulo de Estudos sociaes, 
Alvitres para instituição de uma caixa nacional 
de pensões, acompanhados do respectivo projecto, 
sem encargos para o thesouro publico, e só de - 
pendente da administração do Estado, trabalho 
importante que foi muito apreciado. Florencio 
Sarmento tambem se dedicou á litteratura dra. 
matica, escrevendo as seguintes peças: No tempo 
dos francezes, comedia drama em 4 actos e 6 qua- 
dros, representada pela primeira, vez no theatro 
de D. Maria em 7 de dezembro de 1864, no beno. 
ficio da actriz Delfina; 4 Condessa de Villar, co- 
media em 3 actos, representada pela primeira vez 
no thcatro do Principe Real a 30 de dezembro 
de 1865, em benefício da actriz Margarida Cle- 
mentina. Ambas estas peças obtiveram bom exi. 
to. 4 Varinha de condão, comedia phautastica em 
4 actos e 9 quadros, representada no mesmo thea- 
tro em 1866, é que não agradou. Desanimado por 
esto infeliz successo, Florencio Sarmento não 
apresentou em publico mais nenhuma das ou- 
tras peças que escrevera, as quaes, segundo nos 
consta, eram as seguintes: O cabeleireiro poeta, 
drama cm 5 actos, e as comedias: Caçadores de 
casamentos, 4 actos; As Aguas Livres, 5 actos; 
Nicolau Tolentino, 5 actos; Na feira do Campo 
Grande, 2 actos; lim casa do Sr. Rebello, 3 actos; 
O compadre Barnabé, 1 acto. 

Sarmento (Fr. Francisco de Jesus Maria). 
Religioso da ordem terceira de S. Francisco. N. 
cm Seixo, a 12 de setembro de 1713, Fal. no con- 
vento do Lisboa a 3 do junho de 1790. Chamava- 
se no seculo Francisco Sarmento de Moraes, sen- 
do filho de Francisco Xavier de Maria Sarmento, 
Em 1722, tendo apenas 9 aunos, foi estudar para 
Coimbra, e em 1730 tomou o grau de mestre em 
Artes, e o de bacharel em Direito civil. Profes- 
so 1no convento do N. S.' de Jesus, de Lisboa, a 14 
de junho de 1:32, trocando o nome para o de Fr. 
Francisco de Jesus Maria Sarmento. Estudou theo- 
logia, desenvolveu grande talcuto no pulpito, co 





SAR 


meçando a prégar em 1737, o que o tornou tão 
afamado que era sempre o orador nas funeções 
mais solemnes o mais pomposas. Foi commissario 
visitador da sua ordem, consultor da Bulla da 
Cruzada e examinador das tres ordens militares. 
Na sua ordem exerceu todos os cargos de honra, 
ató ser eleito ministro provincial em 1717. Tudo 
quanto pude adquirir por suas composições litte 
Parias é por seus amigos, empregou no serviço 
do culto divino, deixando no convento do Lisboa 
riquissimas alfaias, e uma boa renda do prodneto 
das suas multiplicadas composições destinado pa- 
ra fundo e subsistencia do collegio da sua ordem 
em Coimbra. São numerosos os seus trabalhos lit 
torarios, consagrados exclusivamente a obras de 
devoção, impressos em livros e em opusculos, cu- 
ja deseripção minuciosa se eucontra no Diccio 
nario Bibliographico, do Innocencio da Silva, vol. 
ll, pag. 394 a 346. Uma das obras que tiveram 
mais voga foi o Flos Santorum ou Santuario dou 
trinal, ete., que se publicou em 2 tomos, 1789; em 
2.º edição, 1818, e inuito mais tarde, cm 1859, por 
ordem da Academia Roal das Sciencias. 
Sarmento (Francisco José). Fidalgo da Casa 
Real e cavalleiro professo da ordem do Christo. 
N. em Vimioso, em 1700; ignora-sc a data do fal- 
lecimento. Era filho de Podro Ferreira de Sá 
Sarmento. Foi sargento-mór do regimento de dra- 
gões de Castello Branco, mais conhecidos na nos- 
sa historia militar pelos dragões de Chaves. Su- 
biu depois ao postu do coronel, c em 1762 era 
general e govoraador da prov. de Traz os-Montes, 
quando veiu a invasão hespanhola, que elle sus- 
tentou briosamente Escreveu: Instrurção militar 
para o serviço da cavallaria e dragões, Lisboa, 
1723; com un mappa. a 
Sarmento (Fransisco Martins de Gouveia de 
Moraes). Bacharel formado em Dircito pela Uni- 
versidade de Coimbra, distincto archeolvgo e cs- 
criptor. N. em Guimarães a 8 de março de 1833, 
onde tambem fal. a Y d'agosto de 1 99. Era filho 
de Francisco Joaquim de Moraes Sarmento e de 
D. Joaquiua kosa de Araujo Martins. Recebeu o 
grau de bacharel a 10 de julho de 1853. Dedican- 
do-se depois aos estudos archeologos, a 10 do ju 
lho do 1874 deu começo ás celebres explorações 
da Citania, no monte de S. Romão, na freg. de 
Santo Estevão de Briteiros, do concelho de Gui- 
marães, c em 1877 alargou esses trabalhos até ao 
monte frontciro, denominado de Sabroso, ruinas 
e vestigios pre-historicos, que fôram visitadas no 
1.º de outubro de 1880 pelos sabios estrangeiros 
e nacionaes que celebraram o congresso anthro- 
pologico, inaugurado em lisboa a 20 de setein- 
bro d'esse anno. Por essa oceasião foi-lhe rendi- 
da n'um titulo honrosissimo uma brilhanto e va 
liosa homenagem de justiça assigoada por mui 
tos congressistas eminentes. O dr. Martins Sar- 
mento cultivou tambem a pocsia, e deixou nume 
rosos artigos em diversas revistas e em muitos 
jornaes. Depois da sua morte, a camara munici- 
pal de Guimarães, em memoria do seu illustre 
compatriota, deliberou substituir a denominação 
de Largo do Carmo, local onde residira o falleei 
do, pela de Praça do Archeologo Francisco Sar- 
mento. Entre os scus livros, citaremos: Os Lusi- 
tanos, Os Argonautas, Hora maritima, Lygures e 
celtas, cte. A’ Sociedade Martins Sarmento, insti 
tnida em Guimarães no anno de 1882, e que tão 
relevantes serviços tem prestado nos trabalhos de 
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archeologia pertugueza, legou o illustre escriptor 
a sua bibliotheca, apparelhos, photographias e 
clichés, a quinta do Carvalho para assegurar à 
continuação c conservação das cxcavações da Ci- 
tania o outros monumontos archcologicos, e 0 pa- 
lacote da sua residencia para ali estabelecer 
qualquer instituição em harmonia com os seus 
fins. Martius Sarmento toi um dos mais notaveis 
archeologos do seu paiz, muito considerado nos 
centros scientificos estrangeiros pelos seus conho- 
cimentos e pelos valiosos serviços que prestou a 
tão importante assumpto. 

Sarmento (Ignacio Pizarro de Moraes). Fidal- 
go da Casa Real, comendador da ordem de 
Christo, escriptor, ete. N. em Bobeda a 22 de no- 
vembro de 1807, tal. em Chaves a 17 de maio de 
1870. Eutrou nas lnetas politicas, mas como per- 
tenceu ao partido dos veucidos, afastou-se da vi- 
da publica, vivendo quasi sempre nas suas terras 
de ‘Traz-os Montes, indo á capital sómento para 
se não afastar completamente do movimento lit- 
terario e da convivencia social. lira muito esti- 
mado em Lisboa e no Porto. Camillo Castello 
Branco prestou homonagem ao seu caracter c 
talento, no estudo que lhe consagrou c que vem 
publicado nos seus Ksboços de apreciações littera - 
rias. Pizarro escreveu para o theatro 3 dramas 
historicos, em 3 actos, que se publicaram no Por- 
to, em 1339: Lopo de Figueiredo ou a córte de D. 
João II; Diogo Tinoco ou a côrte de D. João II 
em 1484; Henriqueta, ou o Proscripto; em verso. 
Em 1841 publicou o 1.º volume do Romanceiro 
portuguez, ou collecção de romances de historia por - 
tugueza, com o retrato do autor e 3 estampas li- 
tographadas. Os contos singelos em verso, que es- 
tc livro contém, obtiveram o mais centhusiastico 
successo, animando o autor a publicar o 2.º volu- 
me do Iomanceiro, quo saiu em 1815, ou nova 
colleeção de pequenos romances em verso, que 
tambem alcançou grande exito. Em 1846 Ignacio 
Pizarro empenhou se na lucta civil, que o fez pu- 
blicar no Porto, n'esse anno o Memorandum de 
Chaves, relativo aos acontecimentos do mez de maio 
de 1846. N'esse anno puhlicou mais 2 romances, 
mas om prosa: O Enjeitadoc O Cantaro d'agua, 
chronica do seculo XIV. Ainda em 1850 publicou 
uma farça, À filha do sapateiro, no 1.º tomo do 
Pirata, jornal do Porto, começando no n.º 22 e 
findando no n.º 37. 

Sarmento (Jacob de Castro). Um dos mais cé 
lebres medicos do seculo xvrir, não só de Portu- 
gal, com» de toda a Europa. N. em Bragança em 
1691, sendo filho de Francisco de Castro Almei- 
da e de Violante do Mesquita. Receben no ba 
ptismo, porque, apezar de ser de familia judaica 
obrigava a legislação portugueza d'esse tempo a 
entrar no gremio do catholicismo, recebeu pois 
no baptismo o nome de Henrique, e foi para Mer- 
tola, onde passou a infancia e aprendeu as pri- 
meiras letras « humanidades, passando depois à 
Universidade de Evora, estudando ali a philoso- 
phia de Aristoteles. Revelou um talento assom- 
broso, e passou muito adcante dos condiscipnlos, 
recebendo o grau de mestre cm Artes em 1710, 
contando apenas 19 anvos. Estudou depois medi- 
cina na Universidade de Coimbra, onde em 1717 
recebeu o grau de bacharel. Não podia conter-se 
no estreito ambito de Portugal devoto e jesuit!- 
co de D. João V o grande espirito do estudioso 
portuguez, que ambicionava estudar a scieneia 
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verdadeira, couicecr os factos e processos expe- 
rimentaes, quebrar emfim com a tradição esco- 
lastica. Precisava, portanto, sair de Portugal, e 
passou a Inglaterra cm 1721, indo fixar a sua rc- 
sidencia cm Londres. Viu logo que precisava re. 
fazer completamente a sua educação intellectual, 
aprendendo de novo as sciencias que aprendera 
mal e superficialmente no seu paiz. Estudou no 
vamente philosophia, a grande philosophia expe- 
rimental quo ali se ensinava; aprendeu tambem 
mechanica, chimica, philosophica e analytica, e 
frequeutou a aula de anatomia. Em 1725, depois 
de ter teito os scus exames de anatomia, econo- 
mia animal, e mediciua theorica © pratica, foi 
admittido no collegio roal de Londres. Já a esse 
tempo Henrique de Castro Sarmento abjurára o 
catholicismo, voltando a abraçar o culto dos seus 
paos, com grande escandalo dos seus leutes de 
Evora, c para dar uma prova evidente de since- 
ridade com que abraçara essa religião persegui 
da, exilando-se assim para sempre de Portugal, 
trocou o pome do Ieurique pelo vome de Jacob. 
Foi logo uma das glorias da synagoga portugue- 
za de Londres, e no ardor da sua conversão, cs 
escreveu immediatamente o Exemplar de peni 
tencia, dividido em tres discursos predicaveis pa 
ra o dia santo de Kipur, dedicados ao grande e 
omnipotente Deus de Israel, Londres, 1724, Conti 
nuou depois escrevendo outras obras sobre scion- 
cias, seudo muito consideravel o seu numero, to 
das ollas publicadas em Londres. Apezar de ju 
deu e das circunstancias cm que adoptara essa 
religião, c que pareciam que o deviam pôr com- 
pletamente fóra do convivio dos devotos portu 
guczes do tempo de D. João V, pôde ainda dedi- 
var Å Acadêmia Real de Historia Portugueza um 
livro manuscripto que traduzira cm portuguez, e 
não hesitou em remetter ao secretario da mesma 
academia, o marquez d'Alegrete, Manuel Telles 
da Silva, a sua dedicatoria em latim, muito lison- 
jeira, assignando se medico Jacob de Castro Sar- 
mento. A dedicatoria foi acecita com reeouheei- 
mento pelo marquez de Alegrete, o publicada no 
tomo X do Documentos e Memorias da Academia 
deal de Ilistoria Portugueza. A obra não se pu- 
blicou, e Jacob de Castro Sarmento não foi elei- 
to socio. Em 1730 a Sociedado Real de Londres 
elegeu o para seu socio, e em 1739 a Universida- 
de de Aberdeen na Escocia o escolheu para ser 
_ um dos seus doutores, cuviando-lho um diploma 
extremamente honroso. Foi tambem socio do Col- 
legio dos medicos de Londres. O dr. Jacob de 
Castro Sarmento fal. em 1762. Do valor d'este 
célebre medico occupou-so detidamente o cardval 
Saraiva, D. Er Franeisco de S, Luiz, na Memo- 
ria da vida e escriptos de Jacob de Castro Sar- 
mento ¢ na Noticia acêrca de Jacob de Castro Sar 
mento, insertas nos Annaes da Sociedade Littera- 
ria portuense e no Museu Portuense, o colligidas 
depois nas obras completas do douto prelado. Dos 
trabalhos seientificos do illustro Jacob de Cas 
tro Sarmento destaca so a Materia medica, livro 
que á clareza da cxposição allia grando rigor 
scientifico. 

Sarmento (Jeronymo de Moraes). Coronclëre- 
formado. N. om 15 de jaueiro do 1810; fal. a 4 de 
março de 15.9. Lra filho de Sebastião de Moraes 
Sarmento, descendente duma illustre familia, 
que ten o seu solar na provincia de Traz os Mou- 
tes, o que depois se cstabcleceu no Porto. Moraes 
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Sarmento tomou parte activa cm toda a campa- 
uha que originou o movimento revolucionario no 
Porto de 16 do maio de 1828. Tendo-se mallo- 
grado a revolução, teve de emigrar com outros 
companheiros para a Galliza em 4 de julho d'es- 
se anno, passando depois a Inglatorra. Em feve- 
reiro de 1829 embarcou para os Açôres, fazendo 
parte do batalhão de voluntarios da rainha, c foi 
desembarcar na ilha Terecira. Assistiu å batalha 
da Villa da Praia da Victoria a 11 de agosto de 
1329, depois fez parte da cxpedição, que saiu da 
Terceira para estabelecer o governo liberal nas 
ilhas de S. Jorge, Pico o Fayal, entrando nos 
combates de S Jorge. Orgauisando-se a expedi- 
ção que veiu desembarcar nas praias do Mindet. 
lo, passou ao batalhão de caçadores n.º 2, sendo 
ali declarado cadete em março de 1832. Foi esto 
batalhão o primeiro a desembarcar no dia 8 de 
julho d'aquello anno. Fez todo o cêrco do Porto, 
assistiu a todas as batalhas que se deram, sendo 
ferido na de Souto Redondo. Em Poute Farreira 
distinguiu-se por modo tal que foi condecorado 
com a Torre e Espada na primeira promoção fei- 
ta por 1). Pedro J) V depois do sor reformada esta 
ordem. Em 26 d'agosto de 1832 foi promovido a 
alferes, por um decreto muito honroso, em que se 
dizia haver sido por serviços relevantes nas ilhas 
dos Açõres, e por seu comportamento distincto nas 
acções que tiveram logar nas. mesmas ilhas e bem 
assim na campanha do continente. Depois da ac- 
ção de 18 de agosto de 1832 marchou para Lis 

boa com a expedição do Porto, tomando tambem 
parto em todas as acções que sc feriram na capi 

tal. Foi depois incorporado na columna de opo- 
rações que se bateu em Pernes c em Almoster, 
passando ao Alemtejo, onde estove até á Convenção 
de Evora Monto. Durante o periodo das agitações 
civis que se seguiram a 1831, Jeronymo de Mo. 
raes Sarmento foi um dos partidarios mais firmes 
e dedicados, acompanhando José Estevão, Passos 
Manuel, e todos os mais patriotas que defendu 

ram a causa popular. Por occasião da revolta dos 
marechaes, cm 1847, entrou na batalha de Rui- 
vães, c mais tarde, em 1316, esteve na batalha 
de Torres Vedras, e foi perto de si que cain mor- 
talmente ferido o intrepido Mousinho d'Albuquer- 
que. Ficaudo prisioneiro, foi deportado para Afri- 
ca, embarcaudo uo hriguo Audaz com os gencraes 
conde de Bomfim, Celestino Soares, c outros ofi- 
ciaes que tiuham entregado as suas espadas me. 
diante um convenio feito pelo marechal Saldanha, 
e que o governo não respeitou. A intervenção cs- 
traugeira foz com que os deportados regressas- 
s:m ão paiz, vindo a bordo d'um navio inglez, Ter- 
rible. Em 1347, nas eleições que então se realisa 

vam, trabalhou tão activamente pela causa popu- 
lar, que foi logo aproscutado para alvo da vin- 
gança dos adversarios. Em pleno dia, o no cen- 
tro da cidade do Porto, camiuhando só e€ inerme, 
foi tão violentamento espancado, quo caiu sem 
scutidos, scudo julgado morto. O medico que o 
tratou, desds logo declarou que os violentos trau - 
matismos soffridos na cabeça haveriam do futuro 
ter conscquencias desagradaveis: c na verdado, 
porque desde então se pronunciou meuos activi- 
dade no valente militar. Mal restabelecido ain- 
da, escreveu um protesto energico contra as vio- 
lencias do quo fôra victima. Não esfriando, com- 
tudo, o scu amor Á causa da Liberdade, ainda to 

mou parte em todos ostrabalhos que precederam 
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o movimento da Regeneração em 1851, vindo en | gravida a princeza do Brazil D. Carlota Joaqui- 
tão para Lisboa com o marcchal Saldauha, no re- | na. Os editores das Poesias não puderam eneon- 
gimonto do infantaria n.º 2. Teve a promoção do | trar um exemplar d'essa odo para a incorporar 
major a 22 d'agosto do 1852, sendo em seguida | no livro publicado. Foi, porém, eneontrada por 
addido ao 2.º batalhão de veteranos, situação em | Barbosa Marreca, que a publicou textnalmento 


que se conservou até scr reformado no posto de 
eoronel por carta de lei de 10 de maio do 1878, 
quo tevo origem no parecer da commissão de 
guerra da camara dos deputados, cm que honro 
sameute so commemoraram os brilhantes servi- 
ços prestados á causa da Liberdade. Possuia, além 
da Torre e Espada já eitada, a medalha da or 
dem de Aviz, e a n.º 7 das campanhas da Liber 
dade. O coronel Jeronymo de Moraes Sarmento 
foi pae do sr. general do brigada José Estevão 
de Moraes Sarmento. V. este nome. 

Sarmento (João Evangelista de Moraes). Ba 
charel em Medicina pela Universidade de Coim 
bra, poeta muito apreciado, ete. N. no Porto a 16 
do dezembro de 1773, onde tambem fal. a 20 do 
outubro do 1826. Era filho de Franeisco José de 
Gouveia de Moraes Sarmento, official da Thesou 
raria Geral das Tropas. Em 1787 falleeeu seu 
pae, ficando João Evangelista, ten lo apenas 14 
annos de edade, entregue aos cuidados de sua 
mãe, que descjava que elle seguisse a carreira 
de medieina. Estudou humanidades do Porto, c 
aos 18 annos era já conhecido entre os condisci- 
pulos.como poeta apreciavel, quando partiu para 
Coimbra, um pouco eontrafeito mas para obe- 
decer aos desejos do sua mãe, e tomou o grau de 
bacharel em tt01. Voltou então para o Porto a 
exerecr a clinica, e não tardou a grangear fama de 
bom medico, sendo tido ao mesmo tompo por um 
dos mais talentosos poetas d'essa eidado. Sobre- 
tudo, tornou-se um distincto improvisador, e por 
isso estimado nas salas, onde era então moda glo 
sarem se em decimas e sonetos os motes que as 
damas procuravam fazer finos e conceituosos. 
Além d'isso possuia grandcs qualidades oratorias, 
o como lhe eram inuteis n'uma epoea em que não 
havia assembleias deliberativas, c em que só lhe 
estavam abertos por conseguinto os campos do 
fôro e do pulpito, em que ainda assim não podia 
entrar por não ser advogado nem padre, desaba- 
fou esercvendo varios sermões que fôram préga- 
aos por alguns padres, que os recitavam, como 
seus, nos pulpitos de Guimarães o do Porto. Era 
excessivamente nervoso e fraco, soffria muito, e 
em 1823 teve um primeiro ataquo de paralysia, 
de que se curcu, ficando, comtudo, bastante ar 
ruinado, sempre n'um tremor convulso, e quasi 
não podendo sair. Não tardou a repetir-sco ata- 
que, enelausurando o de todo, até que, sobrevin 

« do outras doonças, fallecou. Foi casado duas vo- 
zes, mas de nenhum dos matrimonios teve auc- 
cessão. João Evangelista publicou poucos dos 
seus versos, mas 20 annos mais tarde, em 1847, 
alguns amigos que viviam ainda, e possuiam a 
colleeção dos seus versos, revista e emendada por 
clle mesmo antes de morrer, resolveram publi. 
eal a, precedida da biographia do autor. O livro 
tem por titulo: Poesias de João Evangelista de 
Moraes Sarmento, colligidas por varios amigos 
seus, revistas pelo autor poucos tempos autes da 
sua morte, e dadas á luz por alguns dos seus admi- 
radores, Porto, 1817. Quando João Evangelista 
ainda cera estudante, escreveu uma ode para ser 
reeitada no dia em que os alumnos da Universi- 


na Revista Universal, tomo VI, n.º 45, pag. 538, 
mandando tambem tirar alguns exemplares em 
separado, e no formato do livro da Cullecção de 
Poesias, para a esta se juntarem. O titulo é o se- 
guinte: Ode, que para recitar no dia em que os 
estudantesacademicos celebravam a feliz gravidação 
da esrma princeza do Brazil, a sr.” D. Carlota 
Joaquina, compoz João Evangelista de Moraes 
Sarmento, estudante da mesma academia; Coim- 
bra, Imprensa da Universidade, anno de 1795. 
Sarmento (João Ferreira Sarmento, barão, 
visconde e conde). Gentil-homem da camara d'el- 
rei D Fernando, conselheiro, general de divisão, 
cte. N. em Vinhaes a 21 de junho do 1792, fal. 
a 10 de junho de 1865, Pertencia a uma familia 
nobre da provincia do Traz os Montes, c desti 
nava sc á carreira das letras, chegando a estu- 
dar os preparatorios indispensaveis para a ma- 
tricula na Universidade, mas a guerra com os 
francezes levou-o ás fileiras do exereito, e assen- 
tando praça om cavallaria nº 12 nos principios 
de 1810, foi no anno seguinto despachado alfe 
res, e ainda durante a campanha obteve o posto 
de tonente. Promovido a capitão em 1820 foi pro - 
so em Cezimbra pelo seu affseto ás ideias libe- 
raes, logo depois da chegada do infante D. Mi- 
guel a Portugal em 1328, e emigrando para o 
estrangoiro foi juntar se aos bravos que nos Açô- 
res defendiam a causa constitucional. Organisa. 
da depois a regencia, quando o ministro Luiz da 
Silva Mousinho d'Albuquerque tevo de sair da 
séde do governo, foi João Ferreira encarregado 
da repartição dos negocios da guerra, como 80 
eretario da mesma regencia, e desempenhou es 
to cargo desde 1t de janeiro até 2 de julho de 
1831. Acompanhando o exereito libertador para 
Portugal, tomou parte activa na guerra eivil co- 
mo oficial do estado maior, e tendo sido durante 
a lueta elevado a major o a tenente coronel, foi 
em julho de 1834 promovido a coronel. Nomeado 
em 1836 ajudanto de campo d'el rei D. Fernan- 
do, conservou -sc n'essa situação até å data do seu 
fallecimento. Duranto este poriodo subiu todos 
os postos da hierarchia militar até ao de goneral de 
divisão. Foi agraciado com o titulo de barão de 
Sarmento pelo decreto do 29 de outubro de 1853; 
com o de vieconde, por decreto de 15 de setem- 
bro de 1855, o com o do conde a 30 de setembro 
do 1862. Foi tambom ajudante de campo de D. 
Pedro IV e do principe D. Augusto de Leueh- 
tenberg; e possuia as seguintes distineções: gran- 
cruz da ordem d' Aviz, commendador das do Chris- 
to, Torre ẹ Espada, e Nossa Senhora da Coneei- 
ção de Villa Viçosa; condecorado com as meda- 
lhas de duas campanhas da Guerra Peninsular. 
Possuia tambem a gran-eruz das ordens estran 
geiras de Ernesto Pio de Saxo Coburgo Gotha, 
do Constantino das Duas Sicilias, de S. Maurieio 
e S. Lazaro da ltalia, de Izabel a Catholica de 
Hespanha, a de Leopoldo da Belgica; grande of- 
ficial da Legião de Honra do França, e commen- 
dador das ordens da Corôa do Carvalho dos Pai- 
zes Baixos, da Aguia Vermelha da Prussia, de 
Carlos IH de Hespanha, ete. Casou duas vezes: 


dade tencionavam celebrar a noticia de se achar Í a primeira em 1 de janciro de 1335 com D. Car- 
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lota Maria Nogueira, que falleceu a 6 de janeiro 
de 1836, filha de João Raymundo Nogueira, e de 
sua mulher D. Maria Innocencia Garcia; a se 
gunda vez, a 7 de março do 1859 com D. Maria 
da Conceição do Valle de Sousa e Menezes Bote 
lho Mexia, a dama da rainha D. Maria II, que 
nasceu a 10 de dezembro de 1826, filha de José 
do Valle de Sousa de Menezes Mexia, fidalgo da 
Casa Real, bacharel formado em Mathematica 
pela Universidade de Coimbra, e do sua mulher 
D. Maria Antonia Constança de Lima Feio. Fa 
milias descendentes de nobre linhagem A con- 
dessa de Sarmento sobreviveu ao seu marido bas- 
ma annos, vindo a fallceer a 23 de julho de 
1907. 
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do geraes elogios pela maneira como eselareceu 
e resolveu os assumptos sujeitos ao seu criterio. 
Eleito deputado á sessão legislativa de 1890 a 
1393, destacou se notavelmente na camara pela 
corrceção da sua palavra e pelo modo superior 
como encarava e apreciava as questões parlamen- 
tares. Em 1293 foi nomeado, por proposta da ca- 
mara, para supprir o eventual e simultaneu im- 
pedimento do presidente e vice-presidente da 
camara. Foi tambem promotor da justiça junto do 
tribunal superior de guerra e marinha, comman- 
dante da Escola Pratica de iufantaria, cte. Em 
1891 foi novamente eleito deputado, e em abril 
de 1896 tomou parte no ministerio, encarregan- 


| do se da pasta da guerra, de cuja gerencia se de~ 


Sarmento (D. José Alarcão Velasques). V. Ve- | mittira o sr. conselheiro Pimentel Pinto. Por es- 


lasques Sarmento (D. José de Alarcão). 
Sarmento (José Estevão de Moraes). General 
de brigada, ministro de Estado, par do reino, di- 
rector do Collegio Militar, distincto escriptor, 
cte. N. em Lisboa a 12 de outubro do 1843, sen- 
do filho de Jeronymo de Moraes Sarmento, bri- 
, gadeiro reformado, o de D. Maria Emilia de Mo 
raes Sarmento. À 24 de agosto do 1801 assentou 
praça de voluntario no batalhão de caçadores n.° 
9; seguiu os cursos do Collegio Militar, o de 
cavallaria c de iufantaria nas escolas Polytechni- 
ca e do Exereito. A 8 de julho de 1862 foi pro- 
inovido a alferes graduado para o mesmo bata- 
lhão, e em 1 de agosto de 1864 a alferes effeeti 
vo para o batalhão de caçadores n.º 11. Por por- 
taria de 14 de maio de 1368 foi mandado excr- 
cer as fnneções de secretario do Collegio Mili- 
tar. A 16 de fevereiro de 1869 foi promovido a 
tenente, e no anno de 1872 pediu a sua exonera- 
ção do cargo de seeretario. Em 1873 fez parte da 
commissão encarregada de colleecionar todas as 
leis e disposições de execução permanente; em 
1874 foi nomeado adjunto á direcção geral da se 
erctaria da guerra, e em 1875 defensor officioso 
perante o 2.º couselho de guerra permanente da 
1.º divisão militar. N'esse anno, a 18 de agosto, 
foi promovido a capitão. A 12 de outubro de 1380 
teve a nomeação de promotor de justiça perante o 
referido cousclho de guerra. Foi promovido a ma- 
jor em 31 de outubro de 1884, conservando sc no 
estado maior da sua arma até 11 do dezembro de 
1885, data em que foi nomeado chefe da 4.º re 
partição da administração geral das alfandegas. 
Pouco tempo se demorou n'este cargo, porque em 
1t de junho de 1886 cra exonerado d elle, a seu 
pedido, e collocado no estado maior de infanta- 
ria. À 17 de junho d'esse anno foi nomeado pro- 
motor de justiça junto do 1.º conselho de guerra 
permanento da 1.º divisão militar. A 7 de novem 
bro de 1888 foi promovido a tenente-coronel, em 
30 de junho de 1893 a coronel, e em 18 de abril 
de 1901 a gencral de brigada. Exerceu ainda 
muitas mais commissões, como a encarregada de 
estudar, examinar e dar parecer sobre o valor da 
obra Serviço em campanha escripta por um eapi 
tão de artilharia, em que foi vogal; egual cargo 
teve na commissão central dos trabalhos prepa 
ratorios para a exposição universal de Paris, no 
meada em 1897; vogal da commissão enearrega- 
da do estudar os meios para que as aulas regi 
mentaes pudessem corresponder ao fim da sua 
creação, etc. No desempenho de todas estas com- 


ta oceasião foi nomeado ajudante de campo ho- 
norario d'el-rei D. Carlos I. Exonerado do mi- 
nisterio em 1897, tornou a ser deputado na legis- 
lativa de 1897 1400, sendo elevado ao pariato em 
1901. Em 1893 foi nomeado director do Collegio 
Militar, cargo em que se houve com a maior com- 
petencia, occupando se desveladamente da edu- 
cação physica e moral dos alumnos, redigiudo o 
actual regulamento interno do collegio: Foi du- 
rante a sua direcção que em 1903 se celebrou o 
primeiro contesario da fundação do Collegio, so- 
lemnidade a que a imprensa se referiu largamen- 
te com louvores para o illustre militar. Exerceu 
ainda os cargos de vogal do Supremo Conselho 
de Justiça Militar, vogal da seeção do exercito 
do Supremo Conselho de defeza nacional, presi- 
dente do coagelho de administração da Manuten 
ção Militar e deposito central de fardamentos, 
presidente da direeção do Montepio Official, ete. 
Como politico, militou nas fileiras do partido re- 
generador, a que pertenceu seu pae, amigo intimo 
do grande tribuuo José Estevão Coelho do Ma- 

alhães, de quem o general Moraes Sarmento é 
afilhado de baptismo. D'este partido se separou 
quando so deu a seisão entre Hintze Ribeiro e 
João Franco, acompanhando este estadista, no 
novo partido que se formou, regenerador liberal 
Fôra agraciado com as seguintes distineções: 
gran-cruz c grando official da ordem de Aviz por 
serviços distinctos; commendador e cavalleird da 
mesma ordem; commendador do S. Thiago, e ca- 
valleiro da Torre e Espada. Possue as medalhas 
de ouro de bons serviços e de comportamento 
exemplar; gran eruz da ordem de Merito Militar, 
do Hespanha Nas festas celebradas ha poucos 
annos em conimemoração da Guerra Peninsular, 
foi o presidente da commissão da imprensa. O sr. 
general Moraes Sarmento é socio do Instituto 
de Coimbra; eollaborou muitos annos na Revolu- 
ção de Setembro, onde publicou muitos artigos po - 
liticos,e dirigiu por largos annos a Revista Mali- 
tar, em quo escroveu notaveis artigos e estudos 
militares, sendo dignos de menção os que dizem 
respeito á importante questão da defeza nacio- 
nal o da reorganisação do exercito. Além d'ostes 
artigos, cxpendeu as suas ideias no livro A defe- 
za das costas de Portugal ea alliança luso-ingle- 
za, trabalho muito aprceiado, que foi traduzido 
em inglez. Bibliographia: Estudo de direito cri- 
minal — Das offensas corporaes contra superiores, 
Porto, 1875; 4 formatura fundamental na caval- 
laria, Porto, 1577; Relatorio e projecto de regula- 


missões de serviço foi muitas vezes louvado pelo | mento para as escolas regimentaes, Lisboa, 1879; 
zelo e intelligencia com que se honvo, merecen | Escolas regimentaes — Curso da classe de cabos, 2.º 
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grau, Lisboa, 1830; Elementos de historia militar, 
Lisboa, 1883. Esta obra não chegou a ser conclui- 
da, por o autor deixar de pertencer å commissão 
encarregada de elaborar os compendios para as 
escolas regimentacs, afim de exercer o cargo de 
secretario da commissão que claborou a organi 

sação do exercito cm 1884; Relatorio do projecto 
de organisação do exercito elaborado pela commis- 
são nomeada por portaria de 26 de maio de 1884, 
Lisboa, 1884; Legislação penal militar— Consti- 
tuição dos tribunaes militares e respectiva fórma 
de processo— Codificação mandada fazer pelo mi 

nisteric da fazenda para uso do corpo da guarda 
fiscal, Lisboa, 1831; Da responsabilidade crimi 

nal dos alienados e especialmente dos epilepticos. 
Accusação sustentada perante o 1.º conselho de 
guerra permanente da 1.º divisão militar no pro- 
cesso do alferes alumno do regimento de infanta 

ria nº 15, Antonio Augusto Alves Marinho du 
Cruz, Lisboa, 1887; O Real Collegio Militar, Lis- 
boa, 1883; Instrucções relativas á espingardu 8=m 
(E) 1886 e carabina para sapadores, approvadas 
por portaria de 6 de agosto de 1898; Portugal e 
a neutralidade defensiva da Hespanha Lisboa, 1891; 
Revolta e rebellião— Oração pronunciada no tri- 
bunal superior de guerra e marinha em sessão de 
revisão dos processos instaurados e julgados nos 
conselhos de guerra na 3.º divisão militar c rela- 
tivas a03 acontecimentos occorridos na cidade do 
Porto em 81 de janeiro de 1891, Porto, 1841; Res- 
ponsabilidade ministerial. Parecer da commissão 
de infracções da camara dos senhores deputados 
ácêrca da proposta de aceusação do ex ministro da 
fazenda sr. Marianno Cyrillo de Carvalho, Lis- 
boa, 1892; Congresso pedagogico hispano-portuguez 

americano—As Escolas Regimentaes em Portugal, 
Lisboa, 1892; Estudo sobre o recrutamento dos ci- 
rurgiões militares, Porto, 1898; Real Collegio Mi- 
litar— O rejuvenescimento da nação pela educação 
da mocidade — Discurso lido na sessão solemne da 
abertura das aulas e distribuição de premios do 
anno lectivo de 1898-1899, Lisboa, 1898; O proje- 
cto de reorganisação do exercito — Discursos pro 

nunciados na camara dos deputados, Liaboa, 1899; 
Real Collegio Militar — O Internato — Discurso li- 
do na sessão solemne de abertura de aulas e dis 

tribuição de premios no anno lectivo de 1899-1900, 
Lisboa, 189% Exercicio de marcha e combate pa- 
ra prova de aptidão e accesso, Lisboa, 1900; Ca 

mara dos dignos pares do reino — O limite de eda- 
de applicado aos ofliciaes em serviços extranhos ao 
ministerio da guerra e o projecto de lei de promo 

ções — Discurso pronunciado na alludida camara, 
Lisboa, 1901; 4 defeza das costas de Portugal e 
a alliança luso ingleza, Lisboa, 1903; Os direitos 
políticos dos militares e a organisação da defeza 
nacional— Discurso: pronunciado na Camara dos 
dignos pares do reins, Lisboa, 1904. 

Sarmento (José Evaristo de Moraes). Medico 
pela Escola Medico Cirurgica de Lisboa. N. em 
Lisboa, a 29 de janeiro dc 1870, sendo filho do 
antecedente. Defendeu these a 25 de julho de 
1891, tendo-se já anteriormente habilitado na 
mesma escola como pharmaceutico de 1.º classe, 
em 7 de outubro de 1892. Foi nomeado, prece- 
dendo coucurso, professor proprietario da Esco- 
la de Pharmacia de Lisboa, por decreto de 2: de 
julho de 1903. E' medico assistente do Instituto 
Bactcriologico Camara Pestana, cirurgião dire 
ctor da enfermaria de Sauto Antonin, do Hospi- 
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tal de S. José, e socio titular da Sociedade das 
Seiencias Medicas de Lisboa. Rege a 1.º cadeira 
da Escola de Pharmacia, desde 28 de outubro do 
1903. Escreveu: These inaugural: 4 epidemia de 
Lisboa na primavera de 1894, Lisboa, 1894; These 
de concurso: Sobre os fermentos soluveis do leite, 
Lisboa, 1903, 

Sarmento (Pedro Mariz de Sousa). Almiran- 
te. Nasceu entre os annos do 1742 e 1745; c 
falleecu a 25 de março de 1522. No anno de 
1892 cra chefe de divisão quando o governo re- 


| solvcu enviar ao Roussillon uma divisão auxiliar 
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para soccorrer a Hespanha contra as forças da 
Republica franceza. Sousa Sarmento foi encarre - 
gado de commandar a csquadrilha composta das 
naus, Medusa, S. Sebastião, Bom Successo e da 
fragata Venus, que saiu do Tejo a 20 de setem- 
bro de 1792 escoltando um comboio de 14 navios 
de transporte que levava a divisão portugueza. 
koitriste a viagem. Ventcs ponteiros, tempesta- 
dea, doenças a bordo a fizeram prolongada e fa- 
tigante. Saidos de Portugal a 20 de sctembro só 
a 9 de novembro desembarcaram os nossos sol. 
dados cm Rosas, na Catalunha. Sousa Sarmento 
não continuou a excreer commandos importantes. 
Em 1789 imprimiu um livro iutitulado: Preceitos 
de construcção de navios e de sua mastreação e no - 
menclatura dos termos technicos de mastreação e 
diccionario d'elles em francez. 

Sarmento Carvalho (Ignacio). Capitão gene- 
ral de mar e terra no sul da India Oriental. Igno - 
ram se as datas do nascimento e fallecimento. A 
11 de abril de 1650 foi approvado para exercer 
cargos na India, e D. João LV c nomeou succes- 
sivamente governador de Baçaim, Damão e Ra- 
chol. Em 1658 foi nomeado commandante da ar- 
mada do norte, depois recebeu a capitania de 
Gôa e diploma de conselheiro do Estado da In- 
dia, eo governo de Moçambique em 1667. 

Sarmento da Fonseca ( Antonio). Tenente-co- 
ronel de engenharia, inspector das fortificações, 
commandante do serviço de torpedos fixos. N. em 
Coimbra a 14 d'abril de 1854; fal. em Lisboa em 
1 de maio de 1907; assentou praça em 19 de ju- 
lho de 1871, sendo promovido a alferes em 8 de 
janeiro de 1879, a tenente em 3 de fevereiro de 
1881, a capitão em 26 de agosto de 1885, a ma- 
jor em 13 de dezembro de 1901, c a tenente co- 
ronel em 24 de dezembro de 1903. Foi tambem 
vogal da commissão de defeza de Lisboa, tendo 
feito tambem varios projcetos de edificações. 
Quando falleceu era redactor da commissão crc- 
cutiva da Revista de Engenharia Militar e dire 
ctor do Centro Nacional de Esgrima, Era caval- 
leiro da ordem de Aviz, e official por distinctos 
serviços, da mesma ordem, e cavalleiro da de S. 
Thiago. Possuia a medalha de prata de compor- 
tamento exemplar. 

Sarmento Osorio (D. João d'Alarcão Velas- 
ques) Bacharcl formado em Direito pela Univer- 
sidade de Coimbra, governador civil de varios 
districtos, ministro de Estado, ajudante do pro- 
curador geral da Corôa e Fazenda, reitor da Uni- 
versidade, par do reino, deputado, cte. N. em Es 
pinhal, e tomou o grau de bacharel em 1816. Sen- 
do ainda estudante começou defendendo o parti- 
do progressista, a que prestou muitos e valiosos 
serviços. Em 1386 toi nomeado governador civil 
da Guarda, c mais tarde exerceu o mesmo cargo 
no Fuuchal Foi deputado pelos circulos da Guarda 
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e no Funchal. Foi nomeado ajudante do procura- | 


dor geral da corôa, por deereto de 13 do janeiro 
de 1:90, cargo de quo tomou posse no dia 18 do 
roferido mez e anno, conservando-so no serviço 
effcetivo mais de 11 annos. Foi nomeado gover- 
nador civil de Lisboa em 1898, logar que exer 
ceu até 1900, e sendo mais tarde novamente no 
meado, conservando-se no exercicio das suas 
funcções até 1905, em que foi chamado ao poder 
para a pasta das obras publicas n'uma recompo 
sição ministerial no gabinete presidido pelo ar. 
José Luciano de Castro, recomposição promovi- | 
da pela saida do er. conselheiro Percira de Mi | 
randa. A sua nomeação tem a data de 26 d'abril 
do 1905, sendo exonerado, a seu pedido, por de- 
creto do 27 de dezembro do mesmo anno. Em 





D. João d'Alarcão 


1398 foi nomeado par do reino, tomando posse 
na respectiva camara a 17 de março Quando ha 
aunos se deu a greve dos estudantes de Coim- | 
bra, do que resultaram alguns conflictos, greve 
que se generalisou em todo o paiz, foi o gr. con- 
selheiro D. João d'Alarcão nomeado reitor da 
Universidade, e pela sua prudencia e bom erito 
rio conscguiu apaziguar os animos exaltados, e 
harmonisar as cousas de fórma que a greve ter 
minou em condições as mais respeitaveis tanto 
para a Universidado como para a academia. O 
sr. conselheiro D. João d'Alarcão é um aprecia- 
vel jornalista, tendo bellas qualidades de ar- 
gumentador, sempro correcto e erudito. Escro- 
vceu em diversos jornaes, com especialidade no 
Correio da Noite, que dirigiu durante muito 
tempo. 

Sarnada. Povoações nas freguezias: S. João 
Baptista, do S. João d'Areias, cone. de Santa 
Comba Dão, distr. de Vizeu. || S- Christovão, de 
Maeinhata do Vouga, cone. do Agueda, distr. 
do Aveiro. || Sauto Isidoro, de Santos Evos, conc. 
e distr. do Vizeu. 

Sarnadas. Pov. o freg. do S. Simão, da prov. 
da Beira Baixa, cone. de Oleiros, com. da Certã, 
distr. de Castello Branco, bisp. do Portalegre; 
120 fog. e 496 hab. Tem esc. do sexo masc. o est. 
post. Está situada na encosta d'uma serra, na es- 
trada do Oleiros a Castello Branco, a 2 k. da 
margem direita da ribeira do Magucija, a 10 da 
margem esquerda do rio Zezere, o a 15 da séde 
do cone. Pertenco 4 2º div. mil. o ao distr. de 
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rocrut e res. n.º 21, com a sédo em Castello Bran - 
co || Povoações nas freguezias: N. S* d'Assump- 
ção, do Alte, conc. do Loulé, distr. de Faro. || S. 
Barnabé o Santa Suzana, de S. Barnabé, conc. de 
Almodovar, distr. do Beja. || N. S." d'Assumpção, 
de Cardigos, conc. de Mação, distr. de Santarem. 
| S. Domingos, do Castanheira, conc. de Pedro 
gão Grande, distr. de Leiria. 

Sarnadas d'Alem e Sarnadas d'Aquem. 
Duas povoações na freg. de S. Thiago, do Alva- 
ro, cone. de Oleiros, distr. de Castello Branco. 

Sarnadas de Rodam. Pov. o freg. de S. 
Sebastião, da prov. da Beira Baixa, cone. do 
Villa Velha de Rodam, com. e distr. do Castello 
Branco, bisp. de Portalegre; 340 fog e 1:158 hab. 
Tem escolas d'ambos os sexos, est. post. e est. do 
caminho de ferro, na linha da Beira Baixa, entre 
as do Villa Velha de Rodam e Castello Branco; 
minas de ferro e outros metaes. Está situada n'u- 
ma pequena elevação, na estrada do Castello 
Branco a Villa Velha de Rodam, a 14 k. Ga séde 
do cone A terra é fertil e pertence à 2.º div. mil. 
e ao distr. de recrut. e res. n.º 21, com a séde em 
Castello Branco 

Sarnadella. Pov. na freg. do Salvador, do 
Pombeiro, cone. d'Arganil, distr. do Coimbra. 

Sarnadello. Povoações nas freguezias: Santa 
Maria e cone. de Sever do Vouga, distr. do Avei- 
ro. || S. Vicente, de Vaceariça, cone. de Mealha- 
da, do mesmo distr. Tem correio com serviço de 
posta rural. 

Sarnadinha. Povoações nas freguezias: S. So- 
bastião, de Salir, conc. de Loulé, distr. de Faro. 
| N. S* da Conceição o cone. de Villa Velha de 
Rodam; distr. do Castello Branco. || 8. Pedro, de 
Villarinho, cone. da Louzã, distr. de Coimbra. || 
S Sebastião, de Gomes Ayres, cone. de Almodo 
var, distr. de Beja. 

Sarnado. Povoações nas freguezias: Santa Ma 
rinha do Zezere, cone. de Baião, distr. do Porto. 
| S. Thiago, de Burgães, conc. de Santo Thir- 
so, do mesmo distr. | S Thiago, de Monquim, 
cone. do V. N.de Famalicão, distr. de Braga. 

Sarolla. Pov. na freg. de Santa Maria, do 
Verim, conc. de Povoa de Lanhoso, distr. de 
Braga. 

Sarradas. Pov. na freg. de N. S.* do Belem, de 
Rio de Moiro, conc. de Cintra, distr. de Lisboa. 

Sarralva. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Valle, conc. da Feira, distr. de Aveiro. 

Sarrão. Pov. na freg. de S. Mamede, de Villa 
Maior, cone. da Feira, distr. de Aveiro. 

Sarrape. Pov. na freg. de S. Sebastião, do 
Ville, conc. de Caminha, distr. do Vianna do 
Castello. 

Sarraquínhos. Pov. o freg. do Santa Maria, 
da prov. do Traz-os-Montes, conc. e com. do 
Montalegre, distr. de Villa Beal, arceb. de Bra- 
ga, 225 fog. e 993 hab. Tem ese. do sexo fem. o 
est. post. Está situada na estrada de Montalegre 
a Chaves, a 15 k. da séde do conc. O terreno é 
muito arenoso e desabrigado do norte, mas ape- 
zar d'isso produz muito centeio, batatas, linho, o 
algum trigo e milho. Pertenco á 6.º div. mil. e 
ao distr. do recrut o res. n.º 19, com a séde em 
Chaves. 

Sarrasqueira Dovoações nas freguezias: N. 
S.* da Couceição, de Sarzedas, cone. e distr. de 
Castello Branco. || N. 8.º da Coneeição e cone. de 
Villa Velha de Rodam, do mesmo distrieto. 
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Sarrazelia Pov. na freg. de N. S.* da Gra | so muito na gucrra da encecssão de Hespanha, 
ça, de Villa da Egreja, cone. de Sattam, distr. de | sendo ferido no combate da Godinha, e foi no- 
Vizeu. |! meado coronel d'um dos regimentos que o rei de 

Sarrazina. Pov. na freg. de N. S.* da Gra- | Inglaterra levantou à sua custa em Portugal. 
ça, de Ega, cone. do Condeixa a Nova, distr. de | Despachado tenente general, foi em 1732 nomea- 
Coimbra. | do governador da capitania brazileira de S. Pau 

Sarrazinhos. Pov. na freg. de S. Clemoo- | lo o Minas, capitania immonsa, quo não só abran- 
te, de Basto, cone. de Celorico de Basto, distr. : gia as duas provincias indicadas, mas ainda as 
de Braga. de Matto Grosso c Goiaz. Em 1736 foi, por ordem 

Sarrazola. Pov. na freg. de S Julião, de Ca- | que recebeu da côrte, fundar na provincia do 
eia, cone. c distr. de Avoiro. || Ribeira do distr. | Goiaz uma villa nova, mas nas margens do rio 
de Portalegre. N. nas proximidades do Alter do | Tocantino, foi assaltado pela morte, e fal. a 29 de 
Chão, corro para SO, passa perto de Benavilla | agosto de 1737, sem ter podido cumprir a sua 
onde tem ponte, e entra na ribeira de Seda com | missão. O titulo foi lhe concedido por mercê de 
35 k. de enrso. D. João V em junbo de 1730. 

Sarreira. Pov. na freg. do N. S° da Purifica- Sarzedas (D. Bernardo José Maria Lorena e 
ção, do Sapataria, conc. de Sobral do Monte Agra | Silveira, 5.º conde de). Moço fidalgo com excreicio 
ço, d'str. de Lisboa. nomeado em 3 de fevereiro do 1766; e eruz 

Sarrião. Pov. na freg. de N. S.a do O', de | da ordem do S. Thiago e commen dador da de 
Paião, cone. de Pigucira da Foz, distr. do Coim- | Christo; capitão geucral de Minas Geraes o vi 
bra eo rei da India. N. no Campo Grando a 20 d'abril 

Sarsfield (Alexandre José). Coronel do estado | de 1756, fal. no Rio de Janeiro em 1818, Era fi 
maior de infautaria. N.a [7 de setembro dc 1858; | lho do Nuno Gaspar (le Lorena, moço fidalgo, vea- 
assentou praça em 12 de setembro de 1874, sen- | dor da rainha D. Maria I, tenonte general, gover- 
do promovido a alferes em 27 de dezembro de | nador das armas do Alemtejo, ete., e de sua 2.º 
1576, a tenente em 11 de junho de 1838, a capi- | mulher, D. Maria Ignacia da Silveira. Em 1786 
tão em 21 do novembro do 1589, a major em 14 | recebon a carta de conselheiro, e a 19 de agosto 
de setembro de 1900, a tenente-coronel cin 28 de | d'esse mesmo anno foi nomeado governador da 
novembro de 1906, e mais tarde promovido a co- | capitania de S. Paulo no Brazil, cargo de que só 
ronel. Foi promotor no 1.º conselho do guerra da | tomou posse a 5 de junho de 1788. O seu gover- 
1.º divisão militar; official das ordens da Torre c | no durou 9 anuos, até 28 de junbo do 1797, dia 
Espada, S. Thiago e de Aviz por serviços dis- | cm quo o entregou a Antonio Manucl de Mello 
tinctos, cavalleiro da de Nossa Senhora da Con | Castro e Mendonça, indo render o conde de Bar- 
ceição de Villa Viçosa; possue as medalhas do | bacena no governo da provincia de Minas. Ali 
prata e de comportamento exemplar, de serviços | fandou a eidade de Campanha, e, concluida cin 
no ultramar, e para commemorar a expedição de | 19-b, esta commissão, foi agraciado com o titulo 
Moçambique em 1834 c 1895. E’ gran-cruz da or- | de conde de Sarzedas, nomeado successivamente 
dem de Izabel a Catholica, do Hespanha, o offi | conselheiro de capa c espada do conselho ultra- 
cial da Legião de Honra de França. Possne tam- | mariuo, deputado da junta o administração do 
bem a cruz de 2.º classe da ordem hespanbola de | tabaco, e tipalmente a 17 de setembro de 1806 
Merito Militar, O gr. coronel Sarsfield tem ultima | vice-rei da India. Entron a barra de Gôa a 27 
mente presidido aos tribunaes militares de San | de maio de 1807, sendo recebido com muito en- 
ta Clara. Em 1903 poblicon um livro com o titu | thusiasmo por vir investido na dignidade do vi- 
lo do Leitura para meus filhos. ce rei, que cm 1774 fôra supprimida pelo mar- 

Sarvona. Povoação da regedoria de Carapur, | quez de Pombal Acbavam se ainda em Gôa uns 
cone. de Sanguelim, districto de Gôa, na In. | trinta mil o tantos soldados inglezes que tinham 
dia. vindo occupar a cidade, sob pretexto do a prote- 

Sarzadella. Pov. na freg de N. S* da Con | ger contra as possiveis empresas dos francczcs. 
cvição e cone. do Ancião, distr. de Leiria. Comtudo, dnranto o governo de Veiga Cabral, 

Sarzeda Pov, o freg. de Santa Luzia, da | antecessor do conde de Sarzedas, oram os ingle- 
prov. da Beira Alta, conc. de Sernancelhe, com. | zes que governavam. Não sucecdeu, porém, as- 
de Moimenta da Beira, distr. de Vizeu, bisp. de | sim com o conde, quo soubo mostrar dignidade e 
Lamego; 129 fog. e 444 bab. Tem ese. do sexo | força de caracter. Só a 1 de novembro de 1810 co- 
fem. e correio com serviço de posta rural. Está | meçaram os inglezes a retirar se, e a 2 d'abril 
situada na ostrada de Sernancelhe a Penedono, | de 1813 sain do Gôa o ultimo regimento britani- 
a 3 k. de séde do cuuc. A terra é fertil em ce- | co. O conde de Sarzedas governon a Índia duran. 
reacs, 6 pertence à 2.º div. mil. e ao distr. dere- | te 9 annos, e entregando o governo ao sen sue- 
crout. e ves.n *9,com a séde en Lamego. || Pov. na | cessor a 29 de novembro de 1816, retirou se pa- 
freg. de N. S* d'Assumpção, de Rebordões, cone. | ra o Rio de Janeiro, onde estava a côrte, até 
e distr. de Bragança. que falleceu, 

Sarzedas (Antonio Luiz de Tavora, 4.º conde Sarzedas (D. Bernardo Heitor da Silveira e 
de). Tenente gencral, governador da capitania de | Lorena, 6° conde de). Moço fidalgo com exercicio 
S. Paulo e Minas, ete. Era filhs do 1.º conde de | na Casa Real, commendador da ordem de Chris- 
Alvôr, Francisco de Tavora c de sua mulher D. j to e eavalleiro da de Noasa Sonhora da Concei- 
Ignez Catharina de Tavora; irmão do 2.º conde ção do Villa Viçosa, official mór honorario da 
de Alvôr, Bernardo Filippe Nery de Tavora. Foi | Casa Real, conselheiro, ete. N. a 7 d'abril de 
4.º conde de Sarzedas pelo seu casamento com | 1510, fal. em Gôa a 12 de dezembro de 1871. Era 
D. Thereza Marcelina da Silveira, filha e her- | filho de D. Francisco d'Assis de Lorena c Sil- 
deira do 3.º conde d'esse titulo, D. Rodrigo Lobo | veira, governador e eapitão general do Matto 
da Silveira. Antonio Luiz do Tavora distingniu- | Grosso, o de sna mulher D. Maria Rita d'Almci- 
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da de Sousa e Faro. Era neto do 5.º condo de 
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Sarzedas (D. Kodrigo Lobo Ida Silveira, 3.º 


Sarzedas, de quem herdou o titulo. ('asou com D. | conde dej. Deputado da Junta dos Tres Estados, 
Luiza Pereira Gareez, que falleceu em Panguim | tenente-general e capitão das guardas de D Pe. 
a 22 de abril de 1881. O titulo de condo foi-lhe ! dro IL, que muito se distinguiu na guerra da suc- 
renovado por decreto de 21 de outubro de 1862. | cessão de Hespanha. Era filho do 2.º conde de 


Sarzedas (D. Francisco de Assis da Silveira e 
Lorena, 7.º conde de). Fidalgo da Casa Real, of 
cial do exereito da India, commendador do va 
rias ordons nacionaes c estrangeiras. N. a 4 de 
abril de 1835, fal. em Gôâa a 4 de novembro de 
1836. Era filho do 6.º conde do mesmo titulo, o 
qual lhe foi renovado por decreto do 13 de mar 
ço de 1879. Era casado com D. Maria da Graça 
Correia da Silva c Gama Rolim de Moura Barro. 
to, filha do marechal Manuel Correia da Silva e 
Gama, um dos bravos do Mindello. 

Sarzedas (D. José Maria da Silveira e Lo 
rena, 8.º conde de). Official de armada. Foi agra- 
eiado com o titulo de conde de Sarzedas, cm ja- 
neiro de 1907, por ter sueecdido a seu tio, o 7.º 
conde, que falleeeu sem desceudencia. Seu pae 
chamava se D. Bernardo Heitor da Silveira e Lo- 
rena, moç» fidalgo com exercicio, commendador 
da ordem de Nossa Seubora da Conceição de Vil 
la Viçosa, c thesoureiro geral da Junta da Fa- 
zenda de Gôa. 

Sarzedas (Luiz Lobo da Silveira, 2.º conde de). 
Governador do Algarve, védor da fazenda e con- 
selheiro de listado. Era filho do 1.º coude, D. Ro- 
drigo Lobo da Silveira, de quem herdou a easa é 
o titulo. Casou com D. Marianna de Leneastro, 
filha e herdeira de João Gomes da Silva, rege 
dor das justiças. 

Sarzedas (D. Rodrigo Lobo da Silveira, 1.º 
conde de). Couselheiro de Estado, governador de 
Tanger, vice rei da India, ete. N. uos fins do se- 
culo xvi, fal. a 3 de janeiro de 1656. Era fiiho de 
D. Luiz Lobo da Silveira, senhor de Sarzedas, 
descendento de Geraldo Geraldes, o Sem Puvor, 
c de sua mulher D. Joanna de Lima. Em 1625 
fez parte da expedição que foi arrancar a Bahia 
das mãos dos hollandezes. Filippe IV, de Hes- 
panha e II de Portugal, o agraeiou com o titu- 
lo de coude de Sarzedas por decreto de 21 de on 
tubro do 1630. Anuos mais tarde ainda o agra- 
ciou com o titulo de marquez de Sobreira Formo 
sa, mas a mercê não teve cffeito, por scr conec- 
dida já depois de 1640, O eonde de Sarzedas foi 
governador c capitão goueral de Tanger, presi- 
dento do senado do Lisboa, e fez parte do conso 
lho de guerra que D. João LV instituiu. Em 1644 
foi nomeado capitão do Ceilão, em 1646 capitão- 
mór de viagem, e em 1655,a 3 de março, vice-rei 
da India. Estava então governando esse Estado 
D. Braz de Castro, que dois annos autesa se apos- 
sara vio entamente do poder, expulsando o con 
do d'Obidos. O conde de Sarzedas, cucarregado 
de prender o intruso e os seus cumplices, cum- 
priu rigorosamente as ordens quo levava, porque 
tendo ehegado a 21 de agosto de 1655, logo no 
dia 23 maudou prender na fortaleza da Aguada 
a D. Braz de Castroe a 6 dos seus cumnliecs, 
couscrvando-os incommunicaveis, c depois de lhea 
sequestrar os bens, remetteu os presos para o 
reino O conde de Sarzedas pouco tempo gover- 
nou a Índia; tratava de salvar as possessões mais 
ameaçadas pelos hollandezes, quando falleceu, 
lavendo suspeitas de que fôra envenenado. Era 
casado com a filha segunda do 4.º conde de Li 
nhares, D. Miguel do Noronha 


160 


Sarzedas, D. Luiz Loho da Silvcira, e de sua mu- 
lher, D. Marianna de Leneast:e. Herdou a casa 
de seus paes e o titulo de eonde de Sarzedas. 
Fal. em 1730. Casou duas vezes: a primeira eom 
D. Iguaeia de Noronha, filha dos condes dos 
Arcos; a segunda com D. Bernarda de Tavora, fi- 
lha dos marquezes de Tavora. Do 1.º matrimonio 
houvo duas filhas c do 2º não houvo suecessão. 
A primeira filha casou com D. Affonso de Noro- 
nha, e falleceu sem filhos, poueo depois de easa- 
da. A seguuda, D. Thereza Marecllina da Sil. 
veira, ficou seudo herdeira da casa e do titulo, 
e casou com Antouio Luiz de Tavora, que por 
esto casamento ficou sendo o 4.º conde de Sar 
zedas. 

tarzedas Villa c freg. de N. S.* da Coneei- 
ção, da prov. da Beira Baixa, conc., com e distr. 
de Castello Branco, bisp. de Portalegre; 1:184 
fog. c 5:183 hab. Tem escolas d'amhos os sexos e 
est. post. Está situada em terreno fragoso, ua 
estrada de Abrantes a' Castello Braneo, a z0 k 
da sédo do eonc. A tuudação é muito antiga, e 
diz-se que foi o seu fundador D. Gil Sanehos, fi- 
lho bastardo de D. Sancho 1, no anno de 1212, 
em que lhe deu foral, no mez de jauciro, com os 
privilegios do da Covilhã El rei D. Manuel deu- 
lhe foral novo, em Lisboa, a 1 de agosto de 1512, 
D. Diniz lhe mandou construir um forte castello, 
em 1300, aproximadamente, já ha muitos annos 
cm ruinas. A villa pertence á 2.º div. mil. e ao 
distr. de reerut. e res. n.º 21, com a séde em Cas- 
tello Braneo. 

Sarzedas de S. Pedro. Pov. na freg de S. 
Domingos, da Castanheira, cone. de Pedrogão 
Grande, distr. de Leiria 

Sarzedas de Vasc». Pov. na freg. de S. Do 
mingos, da Castanheira, cone. de Pedrogão Gran 
de, distr. de Leiria. 

Sarzedinha Pov. na freg. do N. S." d'Assum- 
pção e cone. de Proença-a Nova, distr. de Cas- 
tello Braneo 

Sarzedinho. Pov. e freg. do Salvador, da prov. 
da Beira Alta, conc. e com. do 8. João da Pes- 
queira, distr. de Vizeu, bisp. de Lamego; é 4 tog. 
e 116 hab. Tem medico, productores do azeite, v 
de vinho. Está situada a 2 k. da margem esquer- 
da do rio Douro ca :2 da séde do conc., vum 
valle, perto dos rios Douro e Torto. A pov. é 
muito antiga, poia já cxistia no tempo dos gôdos, 
mas o documento mais antigo que se encontra é 
uma earta do aforamcuto do mosteiro de S. Pedro 
das Aguias em 1227, pelo qual pagavam os habi- 
tantes de Sarzedinho ao dito meateiro 6 quar 
teiros do pão terçado (trigo, centeio e cevada). 
O clima é mau. A pov. é abundante de peixe dos 
citados rios, e produz hom vinho e azeite, c é 
abundante de caça miuda c do porcos moute- 
zos. Pertenee á 2.º div. mil. e ao distr. de recrut. 
c res. n.º 9, com a séde em Lamego. 

Sarzedo (Antonio Ribeiro de Carvalho Abreu 
Pessoa de Amorim Pacheco, visconde de) Fidalgo 
da Casa Real, commendador da ordem do Nossa 
Senhora da Conecição de Villa Viçosa, cavallciro 
da Torre e Espada, administrador dos vinculos 
de Sarzedo e Algaça, bacharel formado em Di- 
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reito pela Universidade do Coimbra, e propricta- 
rio. N. a 6 d'abril de 1807; ignora-se a data do 
fallecimento. Era filho do José Antonio Ribeiro 
de Carvalho, antigo magistrado e capitão de or- 
denanças d'Arganil, e do sua mulher D. Anna do 
Abreu Pessoa de Amorim Pacheco. Casou com 
D. Maria Maxima Homem Freirc de Andrade, fie 
lha de José Thomaz Cardoso Homem Freire de 
Audrade, e de D. Maria Emilia do Figueiredo. 
Foi agraciado cem o titulo de visconde de Sar- 
zedo por decreto de 14 c carta de 16 de abril de 
1858. O seu brazão d'armas é um escudo esquar- 
telado, tendo no 1.º quartel as armas dos Carva- 
lhos: Em campo azul uma estrella de ouro, entre 
uma quaderna de crescentes de prata; no 2.º as 
dos Abreus: Em campo vermelho 5 cotos de aguia 
de ouro em aspa, cortados em sangue, c os cotos 
virados para a direita do escudo; no 3.º quartel 
as dos Pessoas: Em campo azul 6 crescentes de 
ouro em duas palas, orla azul, carregada de 8 
estrellas de prata, de 6 pontas; no 4.º as dos Amo- 
rias: Em campo vormelho, à cabeças de moiros 
da sua côr, em aspa, cortadas em sangue, com 
trunfas de prata e azul, e com as barbas de 
ouro. 

Sarzedo. Pov. da freg.de S. João Baptista. da 
prov- do Douro, conc. e com. d'Arganil, distr. e 
bisp. de Coimbra; 228 fog. o 876 hab. Tem esc. 
do soxo masc. e correio com serviço de posta ru- 
ral. Está situada na margem esquerda do rio Al 
va, a 2 k. da séde do conc. à terra é tertil nos 
generos agricolas do paiz, e cria bastante gado 
de toda a qualidade. Pertence å 5.º div. mil ea) 
distr. de reerut. e res. n.º 23, com a séde cm Coim 
bra. |] Pov. e freg. de N. S.* da Conceição, da 
prov. da Beira Baixa, conc. e com. da Covilhã, 
distr. de Castello Branco, bisp. da Guarda, 169 
fog. e 656 hab. Tem esc. do sexo masc. e correio 
com serviço de posta rural. Está situada no de- 
clive duma serra, ramificacão da serra da Es- 
trella, a 2 k. da margem direita do rio Zezero, c 
a 14 da séde do eonc. Foi villa. A terra é pouco 
fertil; cria, porém, muito bom gado, principal- 
mento miudo, e é abundante de caça, grossa e 
miuda. Pertence á 2.º div. mil. e ao distr. de rc- 
crut. c res n.º 21, com a séde em Castello Brau- 
co. || Pov. o freg. de S. Lourenço, da prov. da 
Beira Alta, conc. e com. de Moiu:enta da Beira, 
distr. de Vizeu, bisp. de Lamego; 146 fog. e 519 
hab. 'Fem escolas d'ambos os soxos, e est. post. 
Está situada na estrada de Lamego a Moimenta 
da Beira, a 7 k. da séde do cone. E' de fundação 
moderna, como parochia, pois, segundo consta, 
cxistem documentos no archivo da Casa de Sar- 
zedo, que teem a data de 1524, pelos quaes so 
mostra ser cntão Sarzedo uma quinta, pertenceu- 
te a csta nobre e antiga casa. À egreja matriz é 
muito elegante, apezar da sua architectura siu- 
gela. A terra é muito fertil, principalmente em 
milho, tructa, eastanha e amorciras. Pertence å 2, 
div. mil. e ao distr. de reerut. e ves. n.º 9, com a 
séde cm Lamego. 

Sarzorá. Fov. na freg. de Chinchinim, eonc. 
de Salsete, distr. e arceb. de Gôa, India. 

Sassa. Pov. da 4.º div do cone. da Barra do 
Bengo, distr. de Loanda, prov. de Angola, Africa 
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ge, no mesmo distr. ¢ prov. || Pov. da 2.º div. do 
conc. do Alto Daude, no mesmo distr. e prov. || 
Pov. da freg. do S. Joaquim, no sobado de Ca- 
riata, 6.º div. do conc. de Golungo Alto, do mes- 
mo aistr. e prov. || Pov. do sobado de N'Golla 
Quissueia, na 2.º div. do conc. de Ambaca, do 
mesmo distr. ¢ provincia. 

Sassa de Manguambo. Pov. na freg. de 5. 
José de Encoge, no conc. de Encoge, distr. de 
Loanda, prov. de Angola, Africa Occidental. 

Sassa Quibnmba. Pov. do territorio de Mos- 
sulo, ao S do cone. de Ambriz, na maigem cs- 


-«querda do Honso, Africa Occidental. 


Sassa Quimbongo. Pov. da freg. de S. José 
de Encoge, conc. de Eneoge, distr. de Loanda, 
prov. de Angola, Africa Occidental. 

Sassalemba. Pov. do conc. da Barra do Ben- 
go, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Sassetti (João Baptista). Musico c fundador 
da casa editora de musicas, que existe ainda om 
Lisboa. N. em Cintra em 1817, c fal. em Lisboa 
a 3 de outubro de 1899. Estudou musica no Se- 
minario Patriarchal e tornou se um excellente 
pianista, tendo tido por mestre Fr. José Mar. 
ques. Activo e cmprehendedor, entendeu-sc com 
um capitalista que lhe forneceu os meios de es- 
tabelecer uma easa para venda de pianos e mu- 
sicas, casa que se inaugurou na rua do Carmo, 
onde ainda existe, em principios de 1848 A ca- 
sa prosperou, e Sassetti foi progressivamente 
alargando o seu commereio, tornando-se tamben 
editor. Estabelcceu uma oficina de gravura de 
musica, pelo processo da calcograpbia, e fez pu 
blicar grando quantidade de obras cm todos os 
gencros, especialmente para piano e canto. Sas- 
setti falleceu, deixando aos seus herdeiros uina 
boa fortuna e um uome muito considerado pela 
sua importancia e probidade commercial. 

Sassuelros. Pov. na freg. de S. Domingos de 
Rana, conce. de Cascaes, distr. de Lisboa. 

Sata. Rio do distr. de Mossamedes, prov. de 
Angola, Africa Occidental. N. na serra de Mun- 
da, corre para o NS, c leva as suas aguas a Ca- 
culovar. 

Satary. Antiga prov. da 2.º div. das Novas 
Conquistas, c desde 50 de outubro de 1897, com- 
mando mil. incluido no distr. e arceb. de Gôa, 
India. Tem a séde em Valpoy, e está dividido 
em 6 eircumseripções: Valpoy, Onda, Cotorém, 
Caranzol, Coddal e Quelaudém. Pequeno sezho- 
rio dos ranes de Querim c Gugulém, feudatario 
do Bunsoló, a antiga prov. de Satary deriva o 
seu nome de Sotor-gão, que em marata quer di- 
zer 70 aldeias. Separada ao norte pelos Gattes 
de Quelaulem, Chorlem, Porvor c Satrem, ao 
oriente pelos de Quelgate, Bergui Caranzol, li- 
mita-so pelo sul com o conc. de Sanguem, e pelo 
occidente com o de Sanquelim. Montanhosa na 
essencia, os seus locaes mais baixos cstão acima 
do nivel do mar 687 pés, c, observados dos pon- 
tos mais culminantes, apresentam o aspecto de 
cnormes planicies cllipticas, cortadas de abun- 
dantes rios, que fazem parte dos terrenos primi- 
tivos que quasi parallelamente se estendem å 
costa do Hindustão, desde o cabo Comorim até à 
margem esquerda do rio Papty, nos dominios bri- 


Occidental. || Pov. na freg. de S. José de Encoge, | tanicos. As principacs montanhas de Satary são 
no sobado de Mandaudc, cone. do Encoge, distr. | 4: Sanzogôr, situada entre o Acri-Concri c as al- 
de Loanda, c prov. de Angola. || Duas povoações | deias de Codovol e Peudral do nosso Estado, c 
na freg. de S. José de Encoge, uo cone. de Enco- | Mendil e Quelá do territorio britannico, eleva-se 
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a 3:321 pés acima do nivel do mar.— Collanchi- 
manly, entre as nossas aldeias de Satrem e Do- 
rodem, e Amegão da fronteira ingleza, eleva se 
apenas a 194 pés.— Vaguerrim, quo começa no 
Gattes de Chorlem, prolonga-se, com a altitude 
de 3:000 a 3:500 pés, até às alturas de Querim e 
Zormem.— Morlemchogór, está situada entro as 
aldcias de Querim, Morlem, Salaly e Zorman, e 
attinge 3:400 pés acima do nivel do mar. Os rios 
são 5, as correutes 19, o mais ds 40 os regatos 
que banham a superficie das terras, os quaes cn- 
grossam abundantemente na cpoca das chuvas, 
que em Satary são mais copiosas que cm outro 
qualquer local da nossa India, chegando mesmo 
a attingir 200 pollegadas portuguezas. O rio Mad 
dey é o principal; nascendo em territorio inglez, 
atravessa as aldeias de Tonol e Mendil, banha 
Codovol, corre junto a Nanuz, segue por Conqui 
rim e vae desaguar no Mandovy. U seu curso den - 
tro do commando militar é pouco mais ou menos 
de 27 k. Tem afluentes de 1.º o 2.º categoria, 
sendo elles, em primeiro logar, o Torlinoy, o Vel 
lusnoy e o Rogoró; em segundo, o Panchoro, e 
Arporó, o Caramboly, o Buzuruco, o Barazaua, o 
Cotorem, o Lonaulim o o Vantrem. Do territorio 
portuguez brotam: o Torlinoy, que tem como af- 
fluentes o Satrem, o Ambechegar, o Derodem, o 
Codal e o Vanguinim; o Vellasnoy, com o con- 
curso do Massordemehvalo, do Vangano valo, de 
Satrem, de Vellus e do Nandy; o Jiogoró não tem 
afluentes. As alcantiladas montanhas dos Gattes 
apresentam onormes desfiladeiros, o são na sua 
maioria de natureza schistosa, com tufos calca- 
reos, interpostos em suas laminas. Satary abunda 
em terrenos terciarios, cucobertos é confundidos 
com os vulcauicos, e em terrenos plutonicos, nos 
quaes os outeiros são cm geral oecultos por den- 
sissima vegetação, que chega a formar cerradas 
florestas que por vezes, o com grande prejuizo, 
tcen sido queimadas para a formação de cume- 
rins, terrenos applicados á cultura do legumes c 
cercacs. A agricultura continua quasi no seu es- 
tado primitivo, devido a que os hindús, cm geral, 
não supportam que se lhes alterem os principios 
estabelecidos c herdados dos seus antepassados 
E assim sueceda cm quasi todos os ramos da sua 
industria. Os terrenos das Novas Conquistas são 
na sua maioria excellentes e fertilissimos, proda- 
zindo tudo quanto d'elles se queira tirar, o abun 
dando em madeiras magnificas, que nascem es 
pontaneamente, como a teca, sissó, nanou, quiu- 
zol, jambó, ébano, assen, mareta branca e verme- 
lha, afóra aquellas que se poderão colher das 
suas florestas virgens, onde o tigre, o urso, a 
hicna, o chacal, o veado, a côrça, o javali, a chi 
tella c o bufalo bravo, vivem em harmonia com 
os mais asquerosos reptis, entre o3 quaes as morti- 
feras cobras alcatifa e de capello teem a primei- 
ra distineção. Não obstante as chuvas torren- 
ctacs, que tanto validam e tavorecem aquelles 
terrenos, as aguas não são sufticicntemente apro- 
veitadas para tazer tace ao sol abrazador dos 
mezes do abril o maio. As trovoadas são frequen 
tes o violentas, como em nenhuma outra parte da 
nossa possessão. Se os campos do Satary fôssem 
subinettidos a irrigações, facil seria combater os 
prejuizos que o estio acarreta, o que as grandes 
chuvas do inverno, por si só, não conseguem im- 
pedir; talvez devido a essa circumstancia, e de- 
veras importante, é que varias companhias iu- 
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glezas, tentando por vezes, e em outros teinpos, 
as plantações de caté, cacau, algodão, gengibre 

| 8 chinchona, com favoraveis auspicios, abando- 

| naram as empresas, não sem grande dispendio de 
capitaes. Nos terrenos baixos e de regadio, so. 
meia sc arroz e legumes, e ali se encontram ver- 
dejantes hortas, frondosos palmares, extensos, co- 
pados c frescos arecacs. O commando militar de 
Satary comprehende uma superficie de 440 m. q. 
e tem 1:714 fog. e 12:500 hab., na sua grande 
maioria não catholicos: O territorio que fórma 
este commando foi tomado aos maratas em 1746, 
durante o governo do marquez de Alorna, e 
perdido depois, só entrando definitivamente em 
1755 nos dominios portuguezes, 

Sátrem. Aldeia da circumseripção mil. de Cod. 
dal, na prov. de Satary, Novas Conquistas, no 
distr. e arceb. de Gôa, India. Fica proximo da 
margem do rio de Selus. 

Sattam Denominação legal d'um conc. e com. 
da prov. da Beirá Alta, distr. e bisp, de Vizeu, 
tendo a séde na Villa da Egreja. A freg. da séde 
do conc. é N. S." da Graça, antigo orago da refe- 
rida Villa da Egreja. Sattam é uma pov. auti 
quigsima, que já existia no tempo dos gôdos, mas 
o scu actual nome foi posto pelos moiros. O docu- 
mento mais antigo que se encontra com respeito 
a Sattam, que existiu no cartorio do mosteiro de 
Alpendurada, é uma doação do conde D. Henri- 
que e de sua mulher, a rainha D. Thereza, data- 
da de 1111, a favor de Bernardo Franco, de 5 ca- 
saes em Villa Bôa de Sattam, livres de todo o di- 
reito real, e mesmo da jugada. N'ºeste mesmo an. 
no, em 9 de maio, deu lhe toral o rofcrido coudo 
e aua mulher, foral que foi, mais tarde, confirmado, 
em Santarem, por [). Atonso IL a 31 du jaueiro 
de 1218. D. Sancho ll deu-lhe outro foral, confir- 
mando o antecedente, e augmentando-lhe os pri- 
vilegios, na Guarda, a 10 do julho de 1210. El-rei 
D. Manuel deu-lho foral novo, em Lisboa, a 6 de 
maio de 1514. Em 1708 era a Villa da Egreja vi- 

| gararia do padroado rcal e commenda da ordem 
de Christo, contava 276 fog. e o vigario apresen- 
tava o curato de S. Pedro de Mioma, freg. de 125 
fog., que com a da Villa da Egreja constituia o 
antiquissimo cone. de Sattam, pertencente å com. 
de Vizeu e provedoria da Guarda. O cone. com- 
prehendia apenas 402 fog. e tinha 2 juizes ordi- 
narios, 3 vereadores, 1 procurador do conc., es: 
crivão da camara, 1 juiz dos orphãos com seu es- 
crivão, 2 do judicial e notas, 1 alcaide, 2 compa 
nhias de ordenanças e um capitão mór. Em 1736, 
segundo so lê na Chorographia, de D. Luiz Cac- 
tauo de Lima, contava esta parochia 297 fogos 
972 habitantes, e o cone. de Sattam 744 fog. e 
1:506 hab., pertencendo å freg. do Mioma 180 
fog. o 534 hab. Em 1768 contava a freg da Villa 
da Egreja 312 fog., era vigararia do padroado 
rcal e reudia para o vigario 1008000 reis. O conce. 
do Sattam foi clevado a com. em fevereiro de 
1876. Compõe se de 12 freguezias, com 3:196 fog. 
c 12:781 hab., sendo 6:158 do sexo masc. e 6:628 
do fem. As freguezias são: Espirito tanto, de . 
Aguas Boas; Santa Luzia, de Forles; estas duas 
freguezias conteem 471 hab.: 220 do sexo masc. c 
9251 do fem; S. Pedro, de Decermillo, 760 hab : 
373 do sexo mase. e 387 do fem.; Santo André, 
de Ferreira de Aves, 3:6715 hab.: 1:752 do sexo 
masc. ¢ 1:923 do fem.; S. Pedro, de Mioma, 472 
bab.: 236 do sexo mase. o 236 do fem; S. Mi- 
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guel, de Rio de Moinhos, 1:155 bab.: 675 do sexo 
masc. e 783 do fem; N. 5% do Valle, de Romãs, 
1:071 hab.: 515 do sexo masc. e 556 do fem; 5. 
Miguel, de Villa Boa, 1:506 hab.: 753 do sexo 
masc. e 753 do fem.; S. Jeronymo, de Silvã de 
Baixo, 371 hab.: 184 do sexo masculino e 187 do 
fem; S. Silvestre, de Silvã de Cima, 665 bab.: 
306 do sexo masc. e 359 do fem; N. S.* da Graça, 


de Villa da Egreja, 2:054 hab.: 1:007 do sexo | 


masc. e 740 do fem ; N. S.da Graça, de Via Longa, 
278 habitantes: 137 do sexo maseulino, e 141 do 
feminino. A Villa da Egreja está situada na 
margem esquerda do rio Vouga e na direita do 
Sattam, distando do Vouga perto de 7 kilometros, 
para S, o 8 do Sattam, conflueute do rio Dão, 
para NO. Passa n'esta treg. a estrada districtal 
de Vizeu a Lamego. A egreja matriz, pela sua 
architectura, indica ser obra do tempo dos roma- 
nos. O unico edificio brazonado existente na freg. 
é o dos novos paços do conc., mas o brazão não 
é o do cone., é o da familia a quem a proprioda - 
de foi comprada, aproximadamente em 1876, pou- 
co depois da creação d'esta comarca. Ali tunccio- 
na o tribunal, e estão installadas qnasi todas as 
repartições publicas do conc. e da com. À villa é 
uma pov. pequena. Tem escolas d'ambos os se 

x08, est. post. e telegr. com serviço de valores 
declarados, encommendas postaes, cobrança de 
titulos, letras e vales; advogados, medicos, phar- 
macias, casas de pasto, fabrica de manteiga, etc. 
As prodncções dominantes são centeio, trigo, mi- 
lho, batatas, vinho, hervagens, gado e caça. A 
pov- pertence à 2.º div. mil., 3.º brigada, grande 
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15351 foi preso « encerrado na Torre de S. Julião 
da Barra, d'onde resultou, om parte, a interven- 
ção do governo francez e a entrada no Tejo da 
esquadra commandada pelo almirante Roussin. 
Claudio Sauvinct pouco tempo sobreviveu a es- 
tes acontecimentos. Seu filho Luiz tocava bem 
violino, e era egualmento grande amador de mu 
sica. Continuou as renniões musicaes em sua ca- 
sa, onde cram sempre recebidos todos os artis- 
tas que vinham a Lisboa. Casou com uma senho- 
ra muito illustrada e uma cantora muito distin- 
cta. Seus filhos Ernesto, Carlos Adolpho e Hen- 
rique fôram educados n'este meio artistico. Er- 
nesto foi um notavel violoncellista (V. o artigo 
seguinte), Carlos Adolpho, compositor muito apre - 
ciado,e Henrique um distincto violinista. Dedi. 
cando se å carrsira commereial, Adolpho Sauvi- 
net residiu no Rio de Janeiro desde 1868 até 
1875, como guarda livros d'uma casa banearia. 
Apaixonado amador de musica, realisou ali dif- 
ferentes enneertos, nos quaes cantou de tenor o 
de baritono. Regressando a Lisboa, dedicou-se ao 
piano, e a sua inspiração o levou a compêr mu- 
sicas, entre as quacs se conta a opora Flavia, 
que se cantou pela primeira vez em S. Carlos em 
beneficio das Créches, e pela segunda vez, por 
distinctos amadores no Salão da Trindade. Além 
d'estas composições ainda notaremos as suas Odes 
symphonicas Murmurios do Mondego e Serra de 
Cintra, quo fôram executadas pela banda da 
guarda municipal. Quando se commemorou o cen- 
tenario Antonino, em 1895, csereveu uma Missa, 
que se cantou em S Vicente, e cm que tomaram 


cireumscripção mil. C e ao distr. de recrut.e res. | parte cerca de 250 exccutantes, entrando grande 


n.º 9, com a séde em Lamego. | Ribeira no dis- | 


tr. de Vizeu. N. a SE da Villa da Egreja, corre 
para SO, passa nas proximidades de Povolide, 
tem uma parte da estrada de Vizeu a Mangualde, 
e entra no Dão com lòk. de curso. 

Satte. Pov. no cone. de Pungo Andongo, na 
margem esquerda do Quige, a 15 k. da sua coa 
fluencia com o Cuanza, prov. d'Angola, Africa 
Ueeidental. 

Saty. Pov. da 14. div. do cone. de Malange, 
no distr. da Lunda, prov. d'àngola, Africa Occi 
dental. 

Saudade. Roças da ilha de S. Thomé, e da do 
Principe, na Africa Occidental. 

Saúde Sitio entre o forte da Arrabida e Se 
tubal, séde d'um posto fiscal dependente da sce- 
ção de Setubal. || Pov. da propriedade rústica do 
mesmo nome, na freg. de Santo André de Bran- 
cavará, do cone. de Diu, India. 

Sauvinet (Carlos Adolpho). Musico composi 
tor. N. em Lisboa em 1836, onde tambem fal. a 
25 da maio de 1905. Era filho de Luiz Sauvinet, 
apreciado violinista. Seu avô, Claudio Sauvinet, 
filho d'um rico negociante e armador de navios, 
natural de Bayona, que foi guilhotinado na epo- 
ca da revolução, veiu estabelecer se cm Lisboa 
em 1820, aproximadamente, c aqui se tornou 
tambem negociante muito considerado. Apaixo- 
nado por musica e tocando bem clarinete, a sua 
casa em Valle de Pereiro era um dos pontos de 
reunião dos principaes amadores n'aquella epo- 
ca. Frequentavam-n'a tambom alguns officiaes 
do exercito, e naturalmente, os intervallos das 
horas consagradas á musica eram entretidos com 
a politica, então em estado de effervesccencia; es- 
te facto custou caro ao dono da casa, porque em 


numero de córos, na maioria amadores distinctos. 
Eserevcu tambem a operetta O Principe Itubim, 
que se cantou no theatro da Trindade com gran- 
de exito, e no de D. Affonso, do Porto, em Bra- 
ga, Coimbra e Rio de Janeiro, representada na 
theatro Apollo pela companhia de José Ricardo 
Deixou ineditas duas operettas, Os Galuchos e 
Mão de Ferro, a primcira traduzida por Francis- 
co Pinto e Raphael Ferreira, e a segunda por 
Eduardo Garrido. Adolpho Sauvinet era conde - 
corado com a ordem de S. Thiago. 

Sauvinet (Eugenio). Filho mais velho de Luiz 
Sauvinet, nasceu em Lisboa a 24 de julho de 1333, 
onde tambem fal. a 25 de maio de 1883. Desde 
verdes annos mostrou graude enthusiasmo pcla 
mnsica, e dedicou-se ao catudo do violoncelio. 
Foi scu primeiro mestre João Luiz Cossoul, dan- 
do mais tarde tambem lições com Cesar Casella, 
que muito o estimava e lhe dedicou muitas das 
suas mais notaveis composições. N'nma viagem 
de instrucção que fez a Londres, Bruxellas o Pa- 
ris, teve occasião de aproveitar lições dos mais 
célebres violoncellistas do seu tempo, c fez sc 
ouvir em varios conccrtos dc bencficencia. Em 
Bruxellas recebeu lições de Servais, e em Paris 
de Franchomme. Este principalmente estimava-o 
muito, e ensinou-lhc todas as suas composições 
mais importantes, a3 quaes Eugenio Sauvinet fi- 
cou tocando d'uma tórma arrebatadora. Em 1814 
esteve no Porto, e tomando parte n'um concerto 
de amadores, realisado no Palacio de Crystal e 
dirigido por Dubini, foi alvo de enthusiastica 
ovação. A primeira vez que se apresentou cm pn- 
blico era ainda creança, pois contava apenas 12 
annos; foi n'um concerto de caridade, em que exe- 
cutou um terceto com mademoiselle Sophia Cos- 
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soul c Viccute Mazzoni. O seu talento precoce e 
brilhanto despertou vchementes applausos. Er- 
nesto Sauvinet compoz alguns trechos para o seu 
instrunento, e uma valsa para piano intitulada 
Juliette que a casa Sassetti publicou. 

Savarliz. Pov. na freg. de S. Martinho, do Re- 
riz, conc. de Castro Daire, distr. de Vizeu. 

Sazes. Povoações nas freguezias: S. Pedro, de 
Alhadas, conc. de Figueira da Foz, distr. de Coim- 
bra. || N. S° da Graça, de Almagreira, cone. de 
Pombal, distr. dc Leiria. 

Sazes da Beira. Pov. c freg. de N. S." do Ro 
sario, da prov. da Beira Baixa, cone. e com. de 
Ceia, distr. o bisp. da Guarda; 159 fog e 572 
hab. Tem esc. do sexo masc. e cat. post. Está si 
tuada a 800 m. d'altitude a 14 k. da séde do conc. 
O clima é excessivo e o terreno pouco fertil. Cria 
muito gado de toda a qualidade, principalmente 
caprino e lanigero. Nos seus montes ha muita 
caça, grossa e miuda, Pertence 4 2.º div. mil, e 
ao distr. de recrut. e res. n.º 12, com a séde em 
Trancoso. 

Sazes de Lorvão. Pov. e freg. de Santo An- 
dré, da prov. do Douro, cone. c com. de Penaco- 
va, distr. c bisp. de Coimbra; 227 tog. e 888 hab. 
Tem esc. do sexo masc e correio com serviço de 
posta rural. Dista 9 k. da sédo do cone. E" pov 
muito antiga, mesmo como treguczia. A terra é 
fertil c pertence 4 5.2 div, mil. c ao distr de 
recrut. e res. n.º 23. com a séde em Coimbra. 

Sazes Velho. Pov. na freg. de N. 5. do Ro- 
sario, de Sazes da Beira, conc. de Ceia, distr. da 
Guarda. 


Schaumbourg Lippe (Guilherme). Conde so- 


berano de Schaumbourg, marechal gencral do 
excreito portuguez. N. cm Londres a 24 de janeiro 
de 1124. Depois de ter estudado em Leyde na 
Hollanda, e cm Montpellier na França, entrou 
no serviço das guardas inglezas, sendo em breve 
despachado alferes, e tendo apcnas 19 annos as 
sistiu å batalha de Dettiragen, com seu pac, en- 
tão general ao serviço da Hollanda. Alistando-se 
na maricha ingleza cm 1744, deixou pouco de- 
pois essa carrcira por falta de saude, e mais 
tarde entrou cm nova campanha ás ordens do 
general austriaco conde de Sehulembourg, lar- 
gando cm seguida a vida militar. Vizjou duran 
tc dois anuos, e tendo 24 annos de edadn foi cha- 
mado ao governo dos seus cstados. Em 1757 uniu 
se com a sua tropa ao exercito hanoveriano de 
cuja artilbaria foi nomcado grão-mestro pelo rei 
de Inglaterra, e n'esta qualidade tomou parte em 
algumas batalhas. Em 1762 o marquez de Pom- 
bal, vendo immincute a guerra cntre a nossa côr- 
te, e as de Hespanha e França, ao mesmo tempo 
que pedia soecorro 4 Inglaterra, cuidou de con 
tratar um general estrangeiro para commandante 
em clicfo do nosso exercito, c por indicação do 
rei de Inglaterra foi escolhido para essa clevada 
eommissão o conde Schaumbourg Lippe. A 3 de 
julho do referido anno se expediu o decreto no 
meando-o marechal gencral dos excreitos, e cn- 
carregando o do governo das armas de todas as 
tropas de infantaria, cavallaria, dragões o arti- 
lharia, e dircetor geral de todas cllas. Chegando 
a Lisboa, o conde de Lippe tratou logo de vêr 
quaes as tropas solidas com que podia dispôr, e 
reconheceu que apurando as bem uão tinha para 
compôr o exercito de operações mais de 7 ou 8 
mil inglezes c outros tantos portuguezes, porquo 


764 





SCH 


o resto das tropas naciouacs era preciso para 
guarneccr as praças ou formado de recrutas mais 
prejudíciaes do que utcis nas marchas que deviam 
constituir as manobras principaes da defensiva 
Tendo apenas cssa diminuta força para se oppôr 
ao exercito franco hespanhol, que constava de 
42:000 homens e 93 canhões, o marechal decidiu se 
a limitar assuas manobrasaconservar-se na defen - 
siva, procurando apenas inquictar a marcha dos 
invasores, e tendo as suas tropas concentradas 
lançal-as n'um momento imprevisto sobre algum i 
ponto fraco do inimigo, imitando assim o syste- i 
ma de gucrra do grande Frederico. Eutretanto o 
marquez de Sarria atravessava o rio Coa, toma- 
va Castello Rodrigo, e marchava sobre Almeida, 
e o conde de Lippe logo que teve conhecimento 
d'essas operações concentrou as suas tropas em 
Abrantes, esperando cnsejo para uma empresa 
qualquer. Em breve se apresentou esse ensejo, é 
o marechal, notando que os hespanhoes, parecen- 
do prepararem se para invadir o Alemtejo, de- 
pois da tomada d'Almeida, começaram para isso 
a dispôr armazecos de viveres pcela fronteira de 
Badajoz e mantinham ahi em observação uns 3 
ou 4 mil homons, concebeu o audacioso projecto 
de lançar no Alemtejo nm corpo de tropas que 
fôsse surprehender cases armazens e esses des- 
tacamentos iuimigos e cortar ao mesmo tempo 
da sua base de operações o exercito que aitiava 
Almeida. Para levar a cabo este plano dividiu o 
marechal o seu exercito em 5 fracções ou corpos, 
estabelecendo-so o 1.º sob o commando do conde 
de London em Vizeu, tendo por missão especial 
defender as previncias do norte; o 2.º às ordens 
do conde de Santiago foi enviado para Castello 
Branco e depois para a Guarda afim de cobrir a 
Beira Baixa e a Extremadura; o 3.º ficou em 
Abrantos para acudir onde fôsse preciso; o 4.º 
commandado pelo coronel Bougoyne devia mar- 
char secretamente pelo Alemtejo, lançar o terror 
pela Extremadura hespanhola, tomar ou incen- 
diar os depositos de viveres e cortar quanto pu- 
desse as cominunicações de Badajoz com o exer- 
cito que sitiava Almeida,o 5.º finalmente, que 
constituia o grosso do excreito, devia, protegido 
pelas operações de Burgoyne, penetrar em Hes- 
ganha e cortar o exercito do marquez de Sarria 
da sua base de operações. Uma condição essen- 
cial para o exito d'este plano era que Almeida 
sc não rendesse tão depressa, e para prevenir 
esse desastre ordenou o conde de Lippe ao go- 
vernador que defendesse a praça até á ultima 
extremidade. Dispostas assim as cousas, no dia 
24 de agosto pela manhã Burgoyne passou o Te- 
jo em Abrantes, e dirigindo se secretamente a 
Castello de Vide, entrou em Hespauha, tomou de 
surpreza Valencia d'Alcautara, aprisionou ou dis- 
persou 5 ou 6 companhias do regimento de Sevi- 
lha c 40 dragões que vinham servindo de escolta 
ao marechal de campo Balanza, que tambem fi- 
cou prisioneiro. No mesmo dia 24 pôz-se tambem 
a caminho, atravessando o Tejo o grosso do exer- 
cito, mas a pasmosa imprevidencia da adminis 
tração dos viveres por tal fórma demorou a mar- 
cha, que ainda as nossas tropas estavam a duas 
jornadas de fleapanha, quando veiu de subito a 
noticia da capitulação de Almeida. D'este modo 
estavam perdidas todas as combinações do conde 
de Lippe, e o nosso exereito corria risco muito 
serio de ser cortado pelos hespanhoes, que avan- 
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gando rapidamcnto podiam separar as forças que 
estavam no Alemtejo das que oecupavam a Bei- 
ra Alta ca Beira Baixa. Felizmente o conde anda- 
va com prudencia, e valendo-se dos regimentos 
que conservara em Abrantes para proteger a 
juneção das tropas de Loudon com o grosso do 
exercito, deu ordem ao conde do Santiago para 
incommodar as communicações do inimigo em- 
quanto pudesse, e para se internar nos desfila- 
deiros entre o Tejo o o Zezere logo que isso se tor- 
nasse necessario, reforçou as tropas de Burgoyne, 
deixando as em observação entre Portalegre e 
Villa Velha e ao mesmo tempo tronxe rapida- 
mente para Abrantes os regimentos que estavam 
em Niza promptos a invadir a Hespanha. Apczar 
do tudo, se os gencraes hespanhoes manobrassem 
com rapidez, podiam n'essá occasião ter alcança- 
do grandes resultados; mas, felizmente para nós, 
as opcrações dos invasores fôram dirigidas com 
tal demora que o conde de Lippo pôde concen- 
trar as suas tropas e tomar as disposições conve- 
mientes para se oppôr ao exercito franco hespa- 
nhol que de Castello Branco, onde se reunira, 
parecia querer passar o Tejo cm Villa Velha. O 
marcchal chamou então Burgoyne a Villa Velha 
c encarregou-o de defender a margem do Tejo, 
construindo baterias em todos os escarpados das 
moutanhas que por ali orlam o rio e aproveitan- 
do emfim o proprio castello da Villa quo apezar 
de ser um mau recinto, tinha a vantagem de ser 
de muito dificil accesso. Collocados serios obsta 
culos que impediriam o inimigo de marchar para 
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começou a achar-se em posição muito critica. Ao 
saber que o conde de Toudon apparccia no Fuu- 
dão, o condo de Aranda, vendo que não podia to 

mar Abrantes, recuou e foi novamente occupar 
Castello Branco côm a intenção de emendar o 
erro que commettera, e do passar ao Alemtejo em 
vez de proseguir å invasão pela Beira Baixa. O 
conde de Lippe pôz se logo em movimento para 
estorvar o plano do adversario, mas o mau tem- 
po dificultou a vperação, e o conde de Aranda 
voltou para Hespanha. A guerra, porém, estava 
a findar. A Hespanha fôra infeliz nas suas ten- 
tativas contra Portugal, infelicissima no mar e 
nas colonias, a França tambem supportara gra- 
vcs perdas maritimas, no continente Frederico 1[ 
obtivera a neutralidado dos russos, e depcis de 
muitas alternativas d'cesa gucrra dos Sete Annos, 
conseguira ganhar" sobre os austriacos nova vi- 
ctoria decisiva. Em Fontainebleau reuniram-se 
os plenipotenciarios discutindo o tratado de paz, 
e em vista d'isto o conde de Aranda o o conde 
de Lippe concordaram catre si um armisticio que 
foi assiguado no dia 1 de dezembro de 1762, e 
quo terminou no dia 1l com a chegada do pro- 
prio condo de Oeiras, que vinha trazer a no- 
ticia de que no dia 3 de outubro se assignára em 
Fontaineblcau a paz entro a França, Inglaterra, 
Hespanha e Portugal. A 7 de março seguinte foi 
proclamada a paz defiuitiva, e no dia 20 do abril 
o conde de Lippe partiu para Lisboa. Esta cam- 
panha de 1762 teve uma grande importancia pa- 
ra Portugal, porque d'ella datou a reorganisação 


o Alemtcjo, tratou o conde de Lippe de dofender , do nosso exercito, e porque o conde de Lippe 
tambem os desfiladeiros das montanhas que en- | desenvolveu n'essa guerra um grande tacto mili- 
tre o Zezere e o Tejo vão ter a Abrantes, mas ao | tar. Terminada a lucta, o marquez de Pombal oc- 


mesmo tempo com certo desejo de que o8 inimi- 


cupou-se de reorganisar o exercito, © n'esse cm- 


gos desistindo de atravessarem o rio seguissem , ponho o ajudou poderosamente o conde do Lippe. 


o caminho d'esses desfiladeiros, cuja defeza foi 
confiada ás tropas do conde de Santiago, chama 
das à pressa da Beira Baixa. Depois de ter per- 
dido muito tempo o conde de Aranda, que subs- 
tituira o marquez de Sarria no commando do 
exercito hespanhol, marchou para Villa Velha e 
tomou o castello, o que obrigou o conde de Lippe 
a retrogradar em pouco das posições que occupa- 
va, indo então postrar se cm frente de Abran- 
tes, Os inimigos, porém, quasi nada aproveita- 
ram com aquella vantagem, porque tendo na sua 
frente o marechal com as tropas em posição for- 
tissima, cram fatigados por combinadas excur- 
sões, € tinham de viver e marchar n'esse paiz 
devastado e sem ostradas, c onde todas as ope- 
rações de guerra eram difiicilimas. O conde de 
Santiago recebera ordem para fazer retirar da 
Beira tudo o que pudesse servir 4 subsistencia 
o marchas do invasor, c o conde de Lippo para 
augmentar os embaraços do inimigo, mandou 
contramarchar o conde de Loudon e reforçando- 
se com mais algumas tropas, deu lhe ordem de 
marchar para Penamacor afim de cortar as com 
municações aos invasores. Entretanto o conde do 
Lippe não cessava de fortificar a sua magnifica 
posição, de a guarneccr e fornecer com artilha- 
ria e de estabelucer communicações com a mar- 
gein sul do Tojo, afim dc se ligar com o corpo de 
Burgoyne. Ao mesmo tempo o outono auziliava-o, 
as tempestades haviam começado, o exercito hcs- 
panhol exposto ás intemperies da estação com 
falta de viveres c de commodidades, atacado in - 
cessantemente pelos destacamentas portuguezes, 


A disciplina e a instrucção das tropas mereceram 
a principal attenção do marechal, que publicou 
os conhecidos Regulamentos de infantaria, caval- 
laria, e os artigos de guerra que se conservaram 
em vigor por muitos annos, sendo depois snbsti- 
tuidos por um novo codigo de justiça militar Da 
defeza do paiz e do melhoramento das fortifica - 
ções, tambem sc não esqueceu o conde de Lippo, 
o a elle se deve a coustrucção do forte junto a 
Elvas, chamado hoje forte da Graça, mas que por 
muito tempo conservou o nome de Forte de 
Lippe. O conde voltou então å sua patria, eleva- 
do por D. José á dignidade de principe de sangue 
com o tratamento de alteza, e rocebendo n'essa 
occasião valiosos presontes, que consistiram em 
6 canhões de ouro pesando cada um 32 libras 
moutados em reparos de ébano chapeados de pra- 
ta, c um botão e uma presilha de brilhantes. 
Schiappa de Azevedo (João Baptista). En- 
genheiro. N. em Lisboa a 2! de junho de 1828, 
onde tambem fal. a 11 d'agosto de 1882. Era filho 
de José Pedro Sehiappa de Azevedo, descenden- 
te de nm dos irmãos genovezes Pedro e João Ba- 
ptista Schiappa Pietra que em 1765 vieram para 
Portugal, sob o impulso do marquez de Portugal, 
afim de estabelecerem uma fabrica de serralhe- 
ria. Estadou as disciplinas de instrueção prima- 
ria e secundaria, revelando desde muito novo 
grande intelligencia, e quando em 1845 ou 1816 
lhe falleceu seu tio João Francisco Rogis Schiap 
pa de Azevedo, quo era empregado no thcsouro 
publico, foi Scbiappa Azevedo, em attenção aos 
serviços c merccimentos d'esscscu parente, admit - 
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tido como amauuenso na mesma repartição. Em 
atteução ainda a seu tio toi-lhe permittido con- 
tinuar o curso da Escola Polytcchnica onde se 
havia matriculado em 1814 devendo, porém, nas 
horas que lhu sobrassem das aulas ou nos dias 
em que as aão bouvesse, ir fazer o serviço no 
thesouro. Apezar de todas as contrariedades c å 
custa de grandes esforços e de uma docidida to- 
nacidade e perseverança concluiu o curso de en 

genharia e frequontou ainda a cadeira de monta- 
uistica e docimasia, que wessa epoca se creou 
na Escola Polytechnica, sendo um dos primeiros 
em Portugal a adquirir cssa habilitação. Conclui- 
dos esses estudos e sendo já 3.º official do tbe- 
souro, passou em 1855 para o miuisterio das 
obras publicas, e bavendo se relacionado nos ul- 
timos annos de escola com Carlos Ribeiro e com 
Delgado, que se dedicavam aos estudos geologi 

cos, foi por elles levado a entregar se ao ramo 
de minas e, pedindo para entrar n'essa cspeciali- 
dade, foi como adjunto a Carlos Ribciro, ainda 
em 1855, visitar algumas minas no Alemtejo. Con- 
tinuando ao serviço do ministerio foi uomeado 
inspector de minas, tendo por isso de montar o 
serviço do lançamento do imposto sobre o rendi- 
mento das minas, em 1853 ou 1860 foi incambido 
de estudar na Hespanha a mineração do ferro, 
quando se estabeleceram as inspecções perma- 
nentes dos districtos mineiros foi nomeado che 

fe do districto do norte, fez parte da commissão 
do jury da exposição universal do Porto, e em 
1866 nomeado para fazer parte da commissão en- 
carregada do estudo da hydrologia do reino. Em 
1880 foi escolhido para chefe da repartição das 
minas e desempenhando esse logar até 1881, pas- 
sou então para a junta de obras publicas. Desde 
1873 regia a cadeira de mineralogia e geologia 
do Instituto Industrial; publicou com os outros 


membros da commissão de bydrologia um relato- | 


rio sobre a geologia do Minho e Traz-os Montes; 
sendo relator d'uma commissão encarregada de 
propôr o methodo a adoptar na arqueação e me- 
dição dos navios, escreveu e imprimiu sobre es 
se assumpto um trabalho muito interessante, e foi 
clle quem iniciou os trabalhos d'uma carta minc- 
rograpbiea de Portugal. 

Schfappa Monteiro (Alfredo Augusto). V. 
Carvalho (Alfredo Augusto Schiappa Montei- 
ro de). 

Schomberg (Frederico Armando, conde e de- 
pois duque de). Condo de Mertola e mestre de 
campo general em Portugal, marecbal de Fran- 
ca, generalissimo das tropas da Prussia, ete. N. 
na Allemanba em 1618, sendo filho de Hans Mey- 
nard (ou Armando), conde de Schomberg, mare- 
chal do Alto e Baixo Palatinado, etc. Estreou» 
se ua carreira das armas, militando nas fileiras 
do exercito succo, então ao serviço de Ricbelicu, 
o assistiu a diversas batalhas o a quasi todas as 
acções e recontros do periodo, chamado francez, 
da guerra dos Trinta Anuos. Em 1636 passou ao 
serviço da Prança como capitão de uma compa- 
uhia de cavallos ligeiros, tomou parte na campas 
nha de Franche Comté, acompanhou o maroshal 
de Qantzan á Allemanha, e foi chamado para 
junto de Henrique de Nassan, que o nomeou seu 
logar tenente. Voltando depois á Prauça, em 
1659, comprou o logar de capitão da companhia 
dos guardas escocezes, e d'ahi a dois annos foi 
feito marechal de campo. Entrou em diversos 
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combates na guerra da Fronda; serviu ás ordens 
de Turenne eom o posto de tenente-general, foi 
governador da praça dc Saint Julien, que defen - 
deu em 1657, assistiu 4 batalha das Dunas o ao 
cêrco de Dunkerque, e em 1660 veiu para Portu- 
gal com uns 600 companheiros, a maior parte of. 
ficiaes de cavallaria, artilharia e engonharia, pa- 
ra tomar parte na guerra da Restauração. Como 
é sabido, o cardeal Mazarin, ajustando a paz dos 
Pyreneus, abandonou vergonhosamente a causa 
da nossa independencia, é por isso o conde dc 
Soure, embaixador portuguez na côrte de Fran- 
ça, recebeu crdem de voltar apressadamente à 
patria, afim de evitar a affronta de o mandarem 
sair. Segundo as instrucções que recebeu do go 





Conde de Schomberg 


verno, devia tratar apenas de alticiar particular- 
mente o maior numero de bons officiaes e um go. 
neral babil, embarcando para Lisboa logo que 
tivesse cumprido esta missão. Para o conseguir 
foi o nosso diplomata muito auxiliado pele mare- 
chal de Turenne, que lbe indicou ofliciaes que 
tinham servido debaixo das suas ordens, entre 
outros o coroncl Jeremias, Jovct, e o general 
conde de Sebomberg, que mais facilmente podia 
tomar o serviço de Portugal, porque apezar de 
ter militado nos exercitos francezes cra allemão 
de uascimento. Esta negociação foi conduzida se- 
eretamente em casa do duque d'Albrect, rapaz de 
19 annos e sobrinho do Turenne, em cuja casaca- 
teve escondido o conde de Soure. A 2% d'outubro 
de 1660 embarcou finalmente no Havra o: nosso 
diplomata acompanhado do coudo de Schomberg 
e dos officiacs que vinham servir nos exercitos 
portuguezes, e a I1 de novembro seguinte che- 
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gavam ao porto de Lisboa. Não fvi isto muito bem 
visto pelos generaes portuguezes, e principal- 
mente pelo marquez de Marialva, que so ufana- 
va da sua victoria das Linhas d'Elvas. A 17 de 
dezembro foi o conde de Schomberg nomeado pa- 
ra o posto de mestre de campo general da pro- 
vincia do Alemtejo, com o soldo de mil cruzados 
por mez, na fórma que tinha sido contratado em 
França pelo conde de Sourc, partiu pouco depois 
para essa provincia, cujo governo supremo havia 
sido dado ao conde de Athouguia. No anno im- 
mediato as operações militares n'essa fronteira 
fóram de pouca importancia, mas o eonde de 
Sehomberg deixou ali assignalada a sua presen- 
ça pelos esforços que fez para o nosso exercito 
adoptar o habito de marchas de costado, que já 
se usava ua Europa, mas era cá desconhecido, 
para acabar com os privilegios que certos terços 
gozavam de formarem na vanguerda ou em do 


que o exercito passasse a noite em ordem do ba- 
talha e aquelle que a passasse á vontade cobrin- 
do-se eom os carros. Schomberg, que conhecia por 
experieneia os incouvonientes de ter que formar 
as tropas na presença do inimigo, insistiu e co- 
mo todos os ofhiciaes o apoiassem, Villa Flôr ce 

deu, e desdo cutão foi o mestre de campo genc- 
ral sempre o encarregado de escolher as posições 
que o exercito devia oecupar desempenhando sc 
admiravelmente d'essa incumbencia. Não tardon 
a dar-se a batalha do Ameixial, em que as nos- 
sas tropas ficaram vencedoras. (V. Ameixial). 
Ainda duranto a campanha, o mestre de campo 
general conde de Schomberg,no cêrco de Evora, 
teve ensejo de revelar os seus conhecimentos mi- 
litares nos entrineheiramentos militares que le- 
vantou para cobrir o exercito sitiador, e depois 
quando o marquez de Marialva e o conde de Vil- 
la Flôr regressaram a Lisboa, ficou á testa do 
terminados postos e para iutroduzir na formatu | governo militar do Alemtejo até ser no anno sc- 
ra e disciplina das nossas tropas melhoramentos | guinte nomeado para esse importante posto o 
e principios que lhe facilitassem a vietoria. Es- ' marquez de Marialva. Todos os generaes portu- 
sas novidades fôram mal acceitas, custaram mui | guezes se mostravam ciosos do conde, mas prin- 
to a ser seguidas, e os chefes superiores levados | cipalmente o marquez do Marialva. Além d'isso, 
de ciume eram os primeiros a fazerem opposi- | Sehomberg irritou se deveras por lhe não darem 
çãoás ideias do conde de Schomberg D'ahi resul- | o commando, dizendo quo no contrato que fizera, 


taram ao official estrangeiro varios desgostos que | vindo para Portugal, se lhe assegurara que ser- 
elle supportou sem quebra de zelo, e continuou a | via unicamente debaixo das ordens do conde de 
servir sempre com ogual valor e actividade, ain- | Athouguia para se não demittir o general que 
da depois de vêr o marquez de Marialva substi- | estava commandando quando ella veiu, e que 
tuir o conde de Athouguia, faltando assim o go- | tendo cedido já duas vezes do seu direito para 
verno á promessa que fizera de lhe dar o mando | não suscitar embaraços ao governo, considerava 
superior do Alemtejo. Na campanhade 1662 tam | offensiva a persistencia em não lho darem o com- 
bem o conde de Schomberg teve oceasião de se | mando. Ninguem se atrevia a dizer-lhe a verda- 
assignalar, porque fôram de pouca monta as opc- | de, que era não haver general portuguez que se 
rações realisadas pelo nosso exercito no Alemte- | prestasse a servir debaixo das suas ordens. Ac- 
jo, c alguns suecessos infelizes, que ali sofremos, | ccitavam-n'o como mestre de campo general, 
pódem até certo ponto attribuir-se á turbação | exercendo muitas vezes ua sombra o verdadeiro 
produzida no animo do marquez de Marialva po- | commando, mas queriam que perteucesse a um 
la ideia de que um general estrangeiro podia | compatriota o titulo de gencral em chefe. Em 
murchar-lhe os louros da sua victoria das Linhas | 1664 o marquez de Marialva foi o mais exigente, 
d'Elvas. Durante todo esse anno, apezar da má | o que ainda mais desesperou Schomberg, não o 
vontado do chefe, proseguiu o conde de Schom- | aceeitando nem para mestre de campo general, 
berg no intento de melhorar a diseiplina do exer- | sendo preciso que se creasse para elle um uovo 
cito e aa mareha d'Bivas para Extremoz, em que | posto, commandante das tropas estrangeiras ao 
o marquez de Mariava despresou as indicações | serviço da corôa portugueza. Ainda assim as dis- 
do conde, se não estivesse cego pelo ciume, pc- | cordias coutinuaram, mas felizmente aplanaram- 
deria reconhecer a vantagem de seguir å risca o | se no principio do anno immediato, e em junho 
que propunha para as marchas do homem que | de 1665 o marquez de Marialva c o conde de 
militára largos annos nas fileiras dos exereitos | Schomberg podiam repartir equitativamente a 
bem organisados e adestrados. Em 1663 foi o | gloria da batalha de Montes Claros, porque se o 
conde de Villa Flôr, D. Sancho Manuel, encarre- | primeiro sustentou inabalavel å frente da 2.º li 

gado do governo das armas do Alemtejo, e com | nha o impeto do inimigo, c se reconhecendo com 
csse parece terem subido de ponto as desintelli | segurança e rapidez o enfraquecimento da esquer- 
gencias com Schomborg, porque, segundo consta, | da correu a supportal a, ao conde de Schomberg 
mais d'uma vez esteve este ultimo para se reti- | se deve a boa formatura com que as nossas tro- 
rar para França, sendo preciso todo o zelo do | pas marchavam e a presteza com que fazendo 
general D. Luiz de Menezes para que os dois | passar a cavallaria quasi toda da esquerda à di. 
generaes se reconeiliassem, e quando o exereito | reita, pôde offerecer uma importante massa às 
saiu de Extremoz para Evora, o plauo de cam- | cargas dos esquadiões castelhanos (V. Montes 
panha foi estabelecido cem perfeito accôrdo dos | Claros). Em 1666 obteve afinal o conde de Sehom 

dois. Ao chegarem a Evora Monte e serem infor- | berg o governo das armas do Alemtejo. A Guer- 
mados da queda de Evora, tiveram os nossos de | ra da Restauração ainda se alongou até 1668, 
modificar o projecto traçado, e o exercito portu | mas sem grande calor nem feitos diguos de meu- 
guez marchou rapidamente contra D. João de | ção, e concluida a paz voltou o conde de Sehom - 
Austria para vêr se conseguia surprehendel-o. | berg para França, onde recebeu cm 1674 o com- 
Quando as nossas tropas chegaram quasi perto | mando do exercito da Catalunha, sendo elevado 
dos castelhanos, ainda uma pequena pendencia | a marechal de França no anno seguinte. 

se levantou entre Villa Flôr e Schomberg, porque Schroeter (Ernesto Driesel). Naseeu em Portn- 
estando já proxima a noite, queria este ultimo | gal, sendo filho de pace austriaco. Viven alguns 
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annos na Austria, conservando sempre a sua na: 
cionalidade portugueza. Mais tardo voltou para 
Portugal, tornando se então muito conhecido no 
mundo commercial e financeiro, onde fez a sua 
carreira. Foi durante muitos annos director do 
Banco Commercial de Lisboa, e cm 1887 eleito 
director do Banco de Portugal, sendo nomeado 
pelo governo em 1891 vice governador do mesmo 
banco, cargo em que foi reconduzido em 1896. 
Foi tanbem nos ultinios annos da régie dos taba- 
cos seu administrador, substituindo em seus im- 
pedimentos o presidente, que cra Oliveira Mar- 
tins. Em fevereiro de 1906 toi eleito presidento 
da Associação Commercial de Lisboa. Foi tam- 
bem vogal do conselho superior do commeroio, 
do conselho de tarifas, e das pautas ultramari- 
uas O sr. conselheiro Schrocter foi representar a 
Associação Commercial em Londres na inaugu 
ração da Camara de Commercio Anglo Portugue- 
za, no principio do anno de 1906. N'esto mesmo 
anno fez parte do 1.º ministerio que se organisou 
uo partido regenerador liberal, presidido pelo gr. 
conselheiro João Franco, a 19 do mez de maio 
Enearregou-se da pasta da fazenda. A sua no- 
meação levantou grande polemica na impreasa 
da opposição e no parlamento, em que so discu- 
tiu a nacionalidade do novo ministro, querendo 
uns que clle fôsse portugucz e outros que fôsse 
estrangeiro. Comtudo, o sr. conselheiro Schroeter 
ainda se conservou no poder perto d'um anno, 
sendo exonerado a seu pedido, por decreto de 2 
de maio de 1967. 

Schwalbach (João Pedro). Gencral de briga- 
da, commandante cm chefe das guardas munici- 
paes de Lisboa, commendador das ordens d'Aviz, 
da Torre o Espada, ete. N. cm Lamego a 12 de 
novembro de 1817, fal. em Lisboa a 9 de maio de 
1878 Era filho de João Schwalbach, visconde de 
Setubal (V. este titulo), o de sua mulher D. An- 
tonia de Moraes e Castro. Em 1830 emigrou com 
scu pao para o Brazil, o passando depois á Ter- 
ceira, em 1831, sentou praça em caçagorcs u.º 3. 
Desembarcou com D. Pedro IV nas praias do Min- 
dello, e tamanho era o seu valor que aos 15 an 
nos já possuia a Torre e Espada, ganha no com 
hate de Ponte de Ferreira. Ferido em 1832 no 
Monte das Antas, a cicatriz que lhe ficou clara 
mente afirmava o seu alto merito o O seu reco 
nheeido patriotismo. Acompanhou a expedição do 
duquo da Terceira ao Algarve, e depois de en 
trar em todas as batalhas d'essa campanha e na 
defeza das linhas de Lisboa, foi servir como aju 


SCH 


Nacional. Tendo fallecido em dezembro de 1893 
o director do Conservatorio Luiz Augusto Pal- 
meirim, foi elle nomeado para exercer esse car- 
go, cargo em que se consorvou até ser proclama- 
da a Republica em outubro de 1910. Dedicando- 
sc ao jornalismo collaborou nos jornaes: A Pla- 
teia, Revista Theatral, Brazil Portugal, Occiden- 
te, Seculo, ete. Foi redactor e director do jornal 
politico A Tarde, e da Revista do Conservatorio. 
Escreveu na Revista Litteraria, Scientifica e Ar 

tistica, que o Seculo em tempo publicava ás se- 
gundas feiras. Foi correspondente do Jornal de 
Noticias do Porto, e collaborador do Noticias 
de Lisboa e do Correio da Manhã. Em politica fi- 
liou se no partido regenerador, sendo deputado 
n'algumas legislaturas, eleito pelo circulo da 
Horta. Na litteratura dramatica tem sido fecun- 
dissimo n seu trabalho. A sua primeira comedia, 
As Surprezas, escreveu-a n'uma noite, c repre- 





Eduardo Frederico Schwalbach Lucel 


sentou-se no Gymnasio, no benefício do actor Ta- 
borda. Animado polo exito que obteve, escreveu 
O Intimo, comedia em 3 actos, quo se representou 
pela primeira vez no theatro de D. Maria a 13 de 
novembro de 131. Este seu trabalho tambem 
obteve grande successo, e toda a imprensa o 
apreciou vantajosamentc. Desde então tem appa- 
recido em todos os theatros peças suas, gran 

geando phreneticos applausos, tornando se apre 

ciaveis pelo seu bom o gracioso criterio, ditos 


dante d'ordens do seu illustre pae. Commandou | cspirituosos e inoffeneivos. Alguns dos seus tra 
os batalhões d2 caçadores n. 7 e 9, este aquar- | balhos deaotam grande observação do costumes 
telado no Porto, e aquelle em Valença; em 1875 | o ridiculos, principalmente nas revistas, sem 
foi promovido a general de brigada, e nomeado | que na sua critica se encontre a menor offensa. 


commandante das guardas municipaes. Militar 
disciplinador e integro, foi uma das mais bellas 
figuras do nosso exercito. Casou a 5 de março de 
1310 com D. Christina Augusta Percira d'Eça e 
Albuquerque. 

Schwəlbach Lucci (Eduardo Frederico). Jor 
nalista, eseriptor dramatico, direetor do Conser 
vatorio de Lisboa, socio correspondente da Aca- 
mia das Sciencias, commendador da ordem de S 
Thiago, 1.º official redactor da extincta camara 
dos parcs, cte. N. em Lisboa a 18 de maio de 
1860 Destinado á carreira militar, abandonou a 
quando cursava a [Escola do Exercito. Conseguiu 
depoiz um logar de conservador ua Bibliotheca 
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A sua obra é numerosissima, da qual apontare- 
mos as seguintes peças: comedias: Anastacia & 
C *, 3 actos; O Filho da Carolina, 4 actos; Quan- 
to mais agua..., 1 acto; Alegrias da paternida- 
de; Os Pimentas, 3 actos; A Sr*. Ministra, 8 actos; 
Flôr da laranjeira, 3 actos; A Bisbilhcteira; A 
minha nóra; O Burro em Pancas, peça, escripta 
de collaboração com D. João da Camara, Maxi- 
miliano de Azevedo, Honrique Lopes de Men- 
donça, cte , representada no theatro da Avenida; 
Os Postiços, 5 aetos. Dramas: Santa Umbelina, 3 
actos; 4 Cruz da esmola, 3 actos. Upera comiea. 
Os Filhos do Capitão Mór, 3 actos, com musica 
de Thomaz Del Negro e de Augusto Machado. 
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Uperettas: Hotel da Barafunda, 3 actos, tradué- | Linguistica, Philologia, Litteratura, Hicrolcgia 
ção de collaboração com Eduardo Garrido; O Ki- | e Mythographia; e a oitava trata da Pedagogia. 
ki, 3 actos; O Poeta de Xabregas, 3 actos, musica | O primeiro volume dos Trabalhos da Academia 
de Filippe Duarte; O João das Velhas, 3 actos, | de Sciencias de Portugal, que foi publicado em 
de collaboração com D. João da Camara. Revis- | 1908, reflecte a actividade da notavel corpora- 
tas em 3 actos: Retalhos de Lisboa, do anno de i 
4325; O Rei Carrapato; O Reino da Bolha, do an- 
no de 1846; Formigas e formigueiros, do anno de 
1897; Retalhos, revista de 1349; Agulhas e alfi- 
netes, do anno do 1898; O Barril do lixo, de 18.9; 
Nieles, do anno de 1900; 4 Lamparina, rapazia 
da em 1 acto, escripta expressamente para scr 
desempenhada pelos acadeinicos de Lisboa no 
Colyseu dos Recreios, em 13 de maio de 1598, 
com musica de Filippe Duarte. Escreveu tambem 


| ção, no primeiro periodo da sua existencia, que 
| vae do 16 de abril de 1407 até 4 de agosto d'a- 
| quelle anno, durante o qual se rcalisaram qua- 
renta e cinco communicações acerca dos princi- 
paes assumptos que constituem o objecto da 
Academia pelo dr. Theophilo Braga, Mello e Si- 
mas, dr. Aurelio da Costa Ferreira, general Al- 
fredo Sehiappa Monteiro, dr. Athayde de Olivei- 
ra, Azevedo Albuquerque, dr. Autonio Cabreira, 
coronel Abel Botelho, dr. Xavier da Cunha, Al- 
a magica, em 3 actos, O Dente de Maçarico. Tra- | varo de Mello Machado, dr. Julio Ilenrigqnes, dr. 
duziu À Botija, que se representou no theatro da | Antonio Joaquim Ferreira da Silva, Antonio Fer. 
Trindade. No anno de 1911 fez-se empresario no | rão, Costa toololphim, Pereira de Sampaio 
theatro Apollo, o ali se representon a peça cm 3 | (Bruno), dr. Alfredo da Cunha, Carlos de Mello, 
actos, de costumes, O Chico das pêgas, que obte- | Thomaz Cabreira, Julio Neuparth, padre Hima- 
ve um enorme successo. Eduardo Schwalbach ca- | laya, dr. Annibal de Bettencourt, dr. Sousa Vi- 
sou em 17 de julho de 1880 com D. Marianna de | terbo, dr. Julio de Bettencourt Ferreira, Julio 
Resgato de Lencastre, filha do 4º conde da Lou- | Moreira, dr. Cunha e Costa, Agostinho Fortes, 
zà, D. João José de Lencastre Basto Babarem, | Costa Motta e Emilio Angusto Vecchi. O segun- 
e de sua 2.º mulher, D. Carlota linscss. Tendo | do volume des mesmos Trabathos, cuja primeira 
enviuvado, passou a seguudas nupcias em 3 de | parto foi publicada em 1911, irscre estudos do 
feverciro de 1835, eom sua cunhada, D. Maria | dr. Antonio Cabreira, general Alfredo Schiappa 
Julia d'Assumpção de Lencastre. Monteiro, Mello e Sinas, dr. Aurelio da Costa 
Scloncias de Portugal (Academia de). Foi | Ferreira, José Ramos Coelho, general Adolpho 
fundada por iniciativa do mathematico Antonio | Loureiro c Augusto Machado, cstando no prelo, 
Cabreira. A primeira sessão realizou-se em 16 | para sahir nos proximos tomos, memorias e com- 
de abril de 1907 e a inauguração eolemne | municações do dr. Theophilo Braga, dr. Aurelio 
foi no salão nobre dos Paços do Concelho de | da Costa Ferreira, padre [imalaya, Carlos de 
Lisboa, em 22 de abril de 1408. Os diplomas ofti- | Mello, dr. Xavier da Cunha, Mello e Simas, dr. 
ciaes que a regem são o Decreto de 26 de outu- | Antonio Cabreira, dr. Julio de Bettencourt Fer- 
bro de 1910, qne lhe reconhece os serviços pres | rcira, dr. Vicira Guimarães, Alvaro de Castro, 
tados à Seieneia e lhe approva os Estatutos, e o | Levy Bensabat, Vieira Natividade, Gabriel Pe- 
Regulamento Geral de 27 de janeiro de 1411, que | reira, Antonio Ferrão, coronel Abel Botelho, 
desenvolve e completa as disposições dos mesmos | Adies Bermudes, general Alfredo Schiappa Mon- 
Estatutos, À Academia é caracterisada por uma | teiro, Mello de Mattos, Oscar de Pratt, Patrocinio 
funeção eminentemente moderna, pois que, vi- | Ribeiro, Artkur Schiappa de Carvalho, Julio Au. 
sando a integração philosophica de todos os ra- | gusto Ferreira, dr. José de Castro, Virgilio Bu- 
mos do saber humano, applica o respectivo cri | galho Pinto, D. Olga Moraes Sarmento, dr. Car- 
terio ao estudo dos problemas nacionacs, pondo, | neiro de Moura, dr. Alves dos Santos, dr. José Ju 
assim, directamente, a Scioncia ao serviço da | lio Rodrigues, Agostinho Fortes, Jacintho Pedro 
Patria, Para esse cffeito, desdobra-so na Classe | Gomes, Pereira de Sampaio, José Angusto Coelho, 
Mathescologica, quo visa ao estabelecimento da | capitães de fragata Augusto Ramos da Costa 
ordem physica e da ordem organica, e ua Classe | e Carlos Viegas Gago Continho e Frederico Ma- 
Sociologica, quo visa ao estabelecimento da or- | riares. Os trabalhos originaes apresentados e as 
dem moral ou humana. A primeira Classe com- cominunicações realisadas pelos academicos, des- 
põe se das Secções de Phoronomia, de Cosmolo- | de 16 de abril de 1907 até 31 de dezembro de 1912, 
gia e de Biologia; a segunda é constituida pelas | attingem já o importantissimo numero de duzen- 
Secções de Sociologiapde Moral e de Diacosmo | tos e dezoito, constituindo muitos d'elles verdadei- 
logia. A Seeção de Phoronomia occupa se da | ros descobrimentos de elevado aleance scientifi- 
Analyse Mathematica, Geometria e Mechanica. | co e social. Esses trabalhos teem produzido opti- 
A Secção de Cosmologia oceupa se-da Astrono- | ma impressão no estrangeiro, onde as principaes 
mia, Physica e Chimica. A Socção de Biologia | Academias continuam a solicital-os. Mas a Aca- 
oceupa-se da llygiene, Histologia, Physiologia, | demia de Seiencias do Portugal não tem só kon 
Pathologia e Psychologia. A Secção de Sociolo | rado o paiz, produzindo nma brilhanto e vasta 
gia divide-se em oito Sub-Seeções: a primeira | obra, que lança nova e fecundissima luz nos 
trata da Anthropologia, Archeologia Pre-histo | principaes campcs da actividade mental: tem 
rica e Ethnologia; a segunda trata da Geologia, | realizado uma intensa acção cdneativa, por meio 
Paleontologia, Climatologia e Colouisação; a ter. | de conferencias, nas quaes expõe e justifica as 
ceira trata da Estatistica e Ethologia; a quarta | soluções dos problemas que se prendem com o 
trata da Agricultura, Industria fabril, Commer | resurgimento moral e economico da nacionalida- 
cio ¢ Economia Publica; a quinta trata da Juris | de. O povo e as classes mais illustradas acolle- 
prudencia e Direito Internacional, Historia da Ci- | ram enthusiasticamente essa preciosa cvangeli- 
vilisação, Politica e Instituições comparadas; a | sação, ondo se distinguem o dr. Alves dos San 
sexta trata da Esculptura, Architectura, Pintura, | tos, Carlos de Mello, Antonio Ferrão, padre lh 
Musica e Philosophia da Arte; a setima trata da ' malaya, Agestinho Fortes e dr. Carneiro de 
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Moura. Deve-se ainda mencionar, a proposito 
da benefica propagauda mantida pela Academia, 
os relevantissimos serviços que ella prestou por 
occasião do panico produzido pelos terremotos 
de 1909 e pela approximação do cometa de Hal- 
ley, em 1910. Assim, a benemerita corporação 
promoveu conferencias publicas, que foram rea- 
lizadas por Mello e Simas e padre Himalaya, on- 
de se cxplicaram os referidos phenomenos, sob 
varios pontos de vista, e em ordem a serem com- 
prchendidos até pelas intelligencias menos cul- 
tas, indicaudo se aiuda o material e a forma de 
construeção a empregar eom o fim do evitar os 
desastres produzidos pelos sismos. Para tranquil- 
lisar a população das provineias, que receava 
um catacivsmo com a passagem d'aquelle come- 
ta, publicou a Academia um Manifesto, demons- 
trando a sua inocuidade, Manifesto que foi re- 
produzido em appendice ao Diario do Governo 
de 4 de maio de 1910, do qual se fez depois 
uma separata de alguns centenares de exem 

plares, que toram profusamente distribuidos 
por todas as freguezias do paiz, dando como 
resultado o cessar, por completo, o terror que 
dominava. As duas primeiras sessões da Acade- 
mia realizaram se na sala Moçambique da So- 
ciedade de Geographia; depois a corporação pas- 
sou a reunir, suecessivamente, na Associação dos 
Jornalistas e no Gremio Lusitano, effeeruaudo- 
se as sessões publicas nos Paços do Concelho. 
Por despacho do antigo Ministro das Obras Pu- 
blicas, Barjona de Freitas, datado de 31 de julho 
de 1909, foi a Academia autorisada a funceio- 
nar na sêdc do Conselho dos Monumentos Na 

cionaes. Sendo extincto este Conselho, o Gover- 
vo da Republica, por iniciativa do dr. Affonso 
Costa, decretou, em 23 de agosto de 1911, a ee- 
deneia à Academia de uma parte do edificio do 
Sacrameuto, a Alcantara, cuja posse lhe foi da- 
da pelo Ministro da Justiça, dr. Diogo Tavares 
de Mello Leotec, em 16 de outubro de 1911, con- 
quista essa devida ás pertinazes diligencias do 
dr. Antonio Cabreira. À publicação da serie Ge 
volumes, intitulada Trabalhos da Academia de 
Sciencias de Portugul, foi resolvida, em 12 de 
novembro de 1907, sob proposta do dr. Antonio 
Cabreira, que elaborou o plano do primeiro 
tomo. Este foi editado por Gomes de Carvalho 
con auxilio do dr. Antonio Cabreira, sendo 
autorisada a publicação dos seguintes, por econ- 
ta do Estado, na Typographia da Casa da Moe- 
da, em virtude de despacho do antigo Ministro 
da Fazenda, Soares Braneo, datado do 18 de ju- 
nho de 1910, que assim attendeu ás bem funda- 
das solicitações de Schiappa Mouteiro e Anto 

nio Cabreira. Tão justa concessão foi revogada 
pelo Miuistro das Finanças, José Relvas, que en: 
tendeu que essa publicação deveria ser transfe- 
rida para a Imprensa Nacioual, para o que, d'a- 
cordo com o Conselho de Ministros, se lavrou o 
respectivo decreto, que apesar de ser assignado 
pelo Ministro do Interior, dr. Antonio José d'Al- 
meida, não chegou a publicar-se no Diario do 
Governo, pelo facto do dircetor geral ĉa instruc- 
ção superior, Angelo da Fonseca, se ter obstina- 
damente recusado a envial-o para aquella Impren- 
sa, com o pretexto do não ter sido consultado sobre 
a sua redacção. À interrupção da publicação dos 
Trabalhos da Academia, devida a tão extranho in- 
eidente, foi interpretada no estrangeiro como uma 
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má vontade da Republica Portugueza ao pro: 
gresso das Scieueias, o que levou a Academia, 
prineipalmento por espirito patriotico, a renovar 
as suas iustaneias junto do ministerio João Cha- 
gas, para que lhe fossem assegurados os meios de 
dar à estampa as notaveis comnuuicaçõos e me- 
morias que constituem o objeeto das suas ses- 
sões, muitas das quaes poderiam, aliás, figurar 
já nos Boletins das Academias estrangeiras a 
que os autores pertencem, se não fôra o desejo 
ardente que elles teem de as verem publicadas 
sob a rubrica de Portugal. Sendo baldados to- 
dos os esforços junto d'aquelle ministerio, a Aca- 
demia não toi mais feliz com o que lhe suecedeu. 
D'ahi resultou o senador dr. José de Padua apre - 
sentar um projecto de lei, propondo um subsidio 
annual de um conto de reis para as publicações, 
importancia que a Commissão de Instrucção do 
Senado elevou a 2:5008000 réis, n'um desenvol. 
vido e bem fundamentado parecer, altamente 
elogioso para os serviços da Academia, e que 
está subseripto pelos drs. Sousa Junior e Ladis- 
lau Piçarra e por Silva Barreto. A Commissão 
de Finanças, reconhecendo tambem a benemo- 
rencia dos mesmos serviços, manifestou se, toda- 
via, pela verba primitivamente proposta, a qual 
foi approvada no Senado, em sessão de 5 de 
março de 1912, ficando depois o respectivo proje: 
ceto pendente ua Camara dos Deputados. Em 28 
de julho de 1908, resolveu-se, por proposta do 
padre Himalaya, crear premios para os autores 
das soluções mais eficazes de alguns importan- 
tes problemas de economia e hygiene publiea. 
D escriptor João Maria Ferreira subsereveu com 
505000 réis para um d'esses premies, teudo ape - 
nas concorrido ao respectivo coneurso um caudi- 
dato, cuja memoria ainda uão foi julgada. Em 
24 do janciro de 1911, a Academia declarou, rés- 
pectivamente, Primeiro Presidente Perpetuo o 
Primciro Secretario Perpetuo, os vogaes fuuda- 
dores dr. Theophilo Braga e dr. Antonio Cabrei- 
ra, em virtude dos relevautes serviços que teem 
prestado á corporação (Artigo 42.º do já citado 
Regulamento Geral de 27 do mesmo mez e auuo). 
Nos termos do artigo 75.º d'este diploma, a Aca- 
demia está organisando um Museu, do qual já 
faz parte a caneta e a penna com que o presi- 
dente do governo provisorio, dr. Theophilo Bra- 
ga, assignou a Constituição da Republica, vota- 
da pela Assembléa Nacional Constituinte. A Bi 

bliotheea da Academia é principalmeute consti- 
tuida pelas publicações enviadas por instituições 
estrangeiras ecm quem mantem permuta. Sup- 
põe-se existir uma certa rivalidade entre a Aca- 
demia de Sciencias de Portugal e a antiga Aca- 
demia Real das Sciencias de Lisboa, rivalidade 
que Antonio Cabreira pretendeu destruir na ses- 
são d'esta ultima Academia, realizada em 4 do 
maio de 1911, declarando que, ao offerecer os 
Estatutos da Academia de que tem a honra do 
ser fundador, lhe cumpria significar que era 
absurdo qualquer autagonismo entre as duas cor- 
porações, porquanto teem fuueções perfeitamen- 
te diversas, visto que a mais antiga pertenec ao 
typo classico das Academias, com elevada acti 

vidade especulativa, e a mais nova se destina a 
colher va integração philosophica de todos os 
ramos do saber humano um criterio logico que 
permitta resolver eficazmente os problemas 50- 
eines que agitam o espirito moderno. O viee pre- 
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sidento da antiga Aeademia Real das Scioneias, 
dr. Silva Amado, acolheu com sympathia as pa 

lavras do dr. Antonio Cabreira, fazendo votos 
para que as duas Academias trabalhassem juntas 
no genoroso empenho de levantar 9 espirito na 

cional. Tal intuito parece existir tambem no ani 

mo dos poderes publicos, como prova o $ 2.º do 
artigo 70.º da Reorganisação da Escola de Arte 
de Representar, decretada em 22 do mesmo mez 
c anno, que equipara as duas Academias, desde 
quo determina que ambas elejam um só de- 
legado ao Conselho 'Theatral. Em maio de 1912, 
a Academia publicou um Manifesto, ondo com 

pendia o direito publico africano, eom o fim de 
demonstrar que a integridade das nossas colonias 
está garantida por diversos tratados entre Por- 
tugal ea Inglaterra, a Allemanha e a França, 
recordando ainda a aeção ecolonisadora dos por- 
tuguezes. Esse documento, que foi transeripto 
por quasi toda a imprensa do paiz, está assigua 

do pelo dr. Theophilo Braga, general Sehiappa 
Monteiro, dr. Affonso Costa, dr. Antonio Cabrei- 
ra, Levy Bensabat o dr. Carneiro de Moura, ro 

lator. Em 16 de julho seguinte, a Academia, 
mautendo sempre o patriotieo intuito de collocar 
a Sciencia ao serviço da Nação, desde que se 
trame contra os seus direitos, resolveu, por 
proposta do Antonio Cabreira, dirigir uma Men- 
sagem à Real Academia Hespanhola, siguifican- 
do-lhe qus seria de justiça essa doutissima cor- 
poração mostrar, perante o seu paiz, a necessi 

dado moral e juridica de o governo respeitar to 

dos os principios de direito iuternacional, que 


teem sido violados, por oecasião das incursões | 


monarechicas. Essa Mensagem, que foi tambem 
redigida pelo dr. Carneiro de Moura e teve um 
exito não inferior ao do referido Manifesto, syn- 
thetisa a evolução do direito internacional, refe- 
re-se aos conflictos em que o papel dos neutros 
se tem affirmado com inteira correeção, ainda 
mesmo no tempo em que tal papel não estava 
claramente dcfinido, concluindo por mostrar que 
a infraeção perpetrada pelo governo do Hespanba 
não tem precedentes na historia das relações ju- 
ridicas entre povos eultos. Em 25 de novembro 
seguinte, a Academia dirigiu uma Mensagem ao 
Senado, que foi publicada no Summario das Ses- 
sões d'esta Casa do Parlamento, por proposta do 
Presidente Anselmo Braaneamp Freire, em que 
expõe os seus votos acerea do projectado Minis. 
terio de Instrueção Publica, no sentido de oste 
ficar constituido por uma Secretaria Geral, po- 
las Direeções Geraes do Instrueção Primaria, Se- 
cundaria e Superior, Artistica e de Ensino To- 
chnico e pelo Conselho Superior de Instrueção 
Publiea, formado pelos representantes das Aca- 
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Mensagem, assiguada pela Mesa, e redigida polo 
dr. Antonio Cabreira, apreciando, segundo um 
criterio rigorosamente seientifico, as propostas 
de finanças, apresentadas pelo ministro Vicente 
Ferreira, em que aceeita as referentes å susta- 
ção das despezas e Á conversão da divida publi- 
ca e combate as relativas 4 contribuição predial, 
reforma do contracto com o Banco emissor e im- 
posto sobro o eaecau de S. Thomé. Em 31 do mes- 
mo mez, a Academia approva outra Mensagem á 
mesma Camara, tambem elaborada pelo dr. An: 
tonio Cabreira, analysando sob os pontos de vista 
mathematico, juridico e economico, o pareeer da 
Commissão de Finanças acerea da proposta que 
trata da contribuição predial e propondo que a 
razão da progressão estabelecida pela lei de 4 de 
maio de 1911 seja 0,5. A Camara dos Deputados 
por proposta do seu Presidente, dr. Victor Ma- 
cedo Pinto, resolveu inserir ambos esses docu 

mentos, respeetivamente, no Summario e no 
Diario das Sessões, tendo tambem sido trans- 
eriptos pela imprensa de maior circulação e re- 
cebido o applauso de diversas entidades, das 
quaes se destaca a Camara Municipal de Vianna 
do Castello, pelos termos em que enalteceu a 
patriotiea iniciativa da Academia. Esta corpora- 
ção, ainda no referido dia 31 de dezembro, re- 
solveu, sobro proposta do dr. Antonio Cabroira, 
instituir, na Universidade Livre, uma Missão 
composta de Mello o Simas, dr. Carneiro de Mou. 
ra, Agostinho Fortes, Antonio Ferrão, Carlos de 
Mello, Adães Bermudes e Eduardo Dario da Costa 
Cabral, destinada a manter cursos e conferencias 
de earaeter popular, estando já funceionando os 
que tratam de Economia Social e expansão de 
Portugal nos tropieos, Litteratura Portugue- 
za e Historia das Religiõ:s, respectivamente, 
regidos pelo segundo, terceiro e quarto d'a- 
quelles academicos. O Diario do Governo do 
19 de julho de 1912 publicou pelo Ministerio 
do Interior, Direeção Geral da Instrueção Se- 
eundaria, Superior o Especial,o primeiro addita- 
mento ao Regulamento Goral da Academia, que 
accentua expressamente o caracter official da 
corporação c lhe permitte organisar institutos 
annexos, e os regulamentos do Instituto Tbeo- 
philano e do Instituto Superior de Cursos Publi- 
cos, que pertencem a essa categoria. O primeiro 
dos referidos institutos tem como fim coordenar, 
continuar e diffundir a obra do dr. Theophilo 
Braga, e o segundo, ministrar, sob um plano har- 
monico, os principaes ramos do saber humano, 
e, em espeeial, os que interessam à Nação Por» 
tugueza. O quadro dos vogaes da Academia é de 
120, dos quaes 40 deverão residir em Lisboa, 
sendo illimitado o numero do correspondentes. 


demias e Escolas, com attribuições disciplinares, | Todos os academicos assumem, por eseripto, o 


do contencioso e de consulta e iniciativa refe- 
rentes aos problemas que interessam ao ensino, 
e de roceber o coneurso das Academias de Scien 

cias e de Bellas Artes, Conselho dos Monumen 

tos Naeionaes e diversas Commissões a instituir, 
tacs como as de aperfeiçoamento aos diversos 
graus de ensino, vulgarisação do ensino agricola 
c colonial, e destinadas aos estudos philologicos, 
ethnicos, historicos ¢ artisticos. Este trabalho foi 
eomposto pelo dr. Antonio Cabreira, engenheiro 
Mello de Mattos, professor Antonio Ferrão e ar- 
chiteeto Adães Bermudes. Em 12 de dezembro, a 
Academia enviou å Camara dos Deputados uma 


compromisso de bonra de cumprir os deveres re- 
gulamentares, e teem, como insignias, uma me- 
dalha de ouro, suspensa de uma fita vermelba, 
e um uuiforme, composto de casaea azul, de bo- 
tões dourados com o emblema nacional, de gola 
levantada, tendo palmas bordadas a ouro, na 
mesma gola, sobre a cintura e os canhões; colle- 
te branco com abotoadura dourada, ealças azues 
eom lista de ouro, guarnecendo as costuras late- 
raes; chapeu armado, de pasta, com laço naeio- 
nal, presilhas e borlas de ouro, guarnecido de 
plumas braneas; e florete de eopos e guarnições 
douradas, em talim de seda verde. O emblema 
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da corporação foi composto por Adães Bermu- 
des, Simões de Almeida (Sobrinho) e Tertuliano 
Marques. À Academia é dirigida e administrada 
por um Conselho que é, actualmente, constituido 
pelo dr. Theophilo Braga, Primeiro Presidente 
Perpetuo; general Alfredo Sehiappa Monteiro Se- 
gundo Presidente; dr. Antonio Cabreira,Pritneiro 





Emblema da Academia de Sclenclas de Portugal 


Seerctario Porpetuo; Levy Bensabat, Segundo 
Secretario e Thesoureiro iuterino; Manuel Soares 
de Mello e Simas, Presidente da Seeção de Cos 
mologia; dr. Julio de Bettencourt Ferreira, Pre- 
sidente da Seeção do Biologia; dr. Affonso Costa 
Presidente da Seeção de Sociologia; e dr. José 
de Castro, Presidente da Seeção de Moral. 

Scrips Pequenos titulos on certificados das 
importancias de dois terços dos juros que deixa 
ram de ser pagos aos coupons do divida exter- 
na portugueza do exercicio de 1892-1893, quando 
o juro foi reduzido a um terço. Pela lei da convor- 
são de lá de maio de 1902 foi abonado a esses 
titulos 10 por cento da sua importancia. Osscrips 
fôram emittidos pelas agencias do governo no es- 
trangeiro. 

Sé. Povoações nas freguezias: S. Jorgo, cone. 
da Feira, distr. de Aveiro. || O Salvador, de Unhão, 
cone, de Felgueiras, distr. do Porto. 

Seabra. Os antigos o muito illustres senhores 
da villa de la Puebla de Senabria em Ilespanha, 
tomaram por appellido o referido nome de Sena- 
bria, e d'elles passou este appellido a Portugal 
no tempo de I). Fernando I na pessoa do Mem 
Rodrigues de Sevabria Este illustre fidalgo e 
sens filhos prestaram a Portugal valiosos servi- 
ços, pelos quaes receberam do referido monar- 
cha a mereê das villas de Montalegre, da Feira, 
c d'outras rendas e regalias. O appeltido tomou 
em Portugal nova fórma, transformando se em 
Seabra, e com elles se encontram pessoas de mui 
to merecimento e virtude, e alguns homens emi. | 
nentes na politica e na magistratura. D'esta fa- | 
milia descendem, para não citar outros, José de 
Seabra da Silva, distineto homem de Estado e 
que tão vivamente foi perseguido pelo mar- 
quez de Pombal, e Antonio Liz de Seabra, vis- 
conde de Seabra, ministro o seeretario de Esta 
do, autor do nosso Codigo Civil, e um dos maio 
res juriscousnltos do seu tempo. As suas armas 
são: Em eampo vermelho dois leões de ouro ba- 
talhantes, tendo entre elles superiormeuto um 5 
tambem de ouro, com uma enrõa real, egualmen 
te de ouro; orla de prata, formada por uma ca- 
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deia preta feehada em baixo eom uin cadeado da 
mesma côr; timbre, um leão do escudo. 

Seabra (Antonio de). O seu nome completo 
era Antonio de Seabra da Motta e Silva. Varão 
de generoso e magnanimo caraeter, magistrado 
integerrimo e muito erudito. N. em Mogofores no 
2.º quartel do seculo xvn, fal. em Villa Flôr, nos 
prineipios do 2.º quartel do seculo xx. Era filho 
de Jacinto de Seabra da Motta e de D. Thereza 
Joaquina da Silva, naturaes e Invradores em Mo- 
gofores. Foi ecavalleiro professo da ordem de 
Christo, ouvidor na villa do Prineipe, provineia 
de Minas Geraes, Brazil. Quando falleceu, era 
corregedor da comarca de Moncorvo. Foi sepul- 
tado na capella de N. 8.º do Rosario, entre Ioios 
o Villa Flôr, a qual pereence à familia Magalhães 
Pegado, sua descendente. Casou com D. Dorothea 
Bernardina de Sousa Lobo Barreto, dama muito 
ilustre, de quem teve os seguiutes filhos: D. Jo- 
sepha, que casou com José Antonio de Oliveira 
Pegado, fi talgo da Casa Real e senhor da casa 
e morgado de Mogadouro, de quem procodem os 
Pegados de Traz-os-Montes; Antonio Luiz, vis- 
conde de Seabra (V.o artigo seguinte); D. Aun- 
na, que casou com seu primo co-irmão Manuel 
Ferreira de Seabra do Motta e Silva, 1.º barão 
de Mogofores, juiz do Supremo Tribunal de Jus 
tiça, ete., com descendeneia (V. Mogofores); D. 
Domitilla e D. Carlota Joaquina, sendo esta ul- 
tima senhora afilhada de à). João VI eda rainha 
D. Carlota Joaquina, fallecendo em Mogofores 
no estado de solteira, D. Felicidade Perpetua, 
easada com Franeisco Leite Pereira de Almeida, 
ofheial do dragões, fidalgo do geração, natural e 
senhor da easa vineulada em Villa Flôr, onde jaz 
sepultado, de que procede a familia Leite Perei- 
ra Seabra. 

Seabra (Antonio Luiz de Seabra, visconde de). 
Netavel juriseonsulto, ministro de Estado, bacha- 
rel formado em Leis pela Universidade de Coim- 
bra, reitor da mesma Universidade, juiz da Re- 
lação do Porto, deputado, par do reino, juiz apo- 
sentado do Supremo Tribunal de Justiça, ete. N. 
em 2 de dezembro de 1793 nas alturas de Cabo 
Verde, a bordo da rau Santa Cruz, em que seus 
paes se dirigiam ao Rio de Janeiro (V. o artigo 
antecedente). Foi baptisado a 5 de feverciro de 
1799 no oratorio do coronel Manuel Alves da 
Fonseca, residento na referida cidade do Rio de 
Janeiro, sendo padrinhos sua irmã D. Josepha 
Emilia do Seabra, e Luiz Beltron de Gouveia de 
Almeida, chanceller da Relação d'aquella cida- 
de; fal. em Mogotfores no seu solar e quinta de 
Santa Luzia em z9 de janciro de 1895, com 95 
annos de edade. Vindo para Portugal tez os seus 
estudos preparatorios, matriculando-se depois, 
na Universidade de Coimbra, em 1815, forman- 
do-se na faculdade de Leis em 1820. Desde ver- 
des annos manifestou sempre a maior dedieação 
å causa da Liberdade, e a revolução de 24 d'agos- 
to de 1820 inspirou-lhe um soneto que imprimiu 
na Imprensa da Universidade. Foi um dos tunda- 
dores e redactores do jornal mensal O Cidadão 
Lilteroto, periodico de politica e litteratura, cujo 
1.º numero saiu em janeiro de 1821, em Lisboa, 
continuando depois a publicação em Coimbra. Em 
agosto d'esse anno foi despachado juiz de fóra da 
Alfandega da Fé, « fôram tacs os serviços que 
preston n'este cargo que o ministro la justiça, 
José da Silva Carvalho, lhe oxpediu uma porta 
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ria,a 3 de dezembro ainda de 1821, louvando-o 
muito. Em conscquencia da queda do governo li- 
beral em junho de 1823, pediu a sua exoneração 
logo no mez de julho immediato, e indo para a 
sua casa paterua em Villa Flôr, abi se occupou 
durante 3 mezes na traducção das Satyras e Epts- 
tolas de Horacio Flacco, e durante dois annos nos 
estudos de rhetorica e philosophia racional e mo. 
ral. Em 1825 foi nomeado juiz de fóra em Mon 

temór o-Velho. Em 1326 escreveu uma Ode, do- 
dicada à infacta D. Izabel Maria, que pnblicou 
em Coimbra. N'esse mesmo anno fundou o jornal 
O Observador, do qual só sairam 2 numeros, por 
embaraço da censura. Ao visconde de Seabra se 
dove a publicação feita em Coimbra, em 1826, do 
pocma didactico de Candido Lusitano, intitulado 
o Mentor de Philandro, como elle proprio declara 
uas notas á satyra 3.º do livro I do Horacio. Co 

mo tomára parte muito activa na revolução con 

tra o governo de D. Miguol, em 1828, viu-se obri- 
gado a emigrar para o estrangeiro, regressando 
a Portugal só em 1833. Durante esse tempo pu- 
blicou alguns opusculos ou pamphletos, suscitados 
pelas circumstancias e occorrencias do tempo, 
tornando-so então notavel o seguinte, quo saiu 
em Bruges no anno de 1830: Exposição apologe- 
tica dos portuguezes emigrados na Belgica, que re- 
cusaram prestar o juramento d'elles exigido no dia 
26 de agosto de 1830; era seguida de 2 appendi- 
ses, não trazendo o nome do autor. Voltando da 
emigração em 1833, coutormo dissémos, foi no- 
meado por decreto de 25 do outubro d'esse auno, 
procurador regio juuto da relação de Castello 
Branco, e simultancamente exerceu o cargo de 
corregedor interino de Alcobaça. No collegio elei 

toral da provincia de Traz os Montes, foi eleito 
deputado ás côrtes, que se abriram a 15 de agos- 
to de 1+34. Em 1335 publicou em Lisboa as Obser- 
vações doex corregedor de Alcobaça, Antonio Luiz 
de Seabra, sobre um papel enviado á camara dos 
senhores deputados, ácêrca dos bens do mosteiro de 
aquella villa, no qual refutava algumas calumnias 
que ortão contra elle levantaram alguns dos 
seus inimigos politicos. Em 1836 fundou cm Lis 

boa o jornal politico O Independente, de que foi 
redactor, e n esse mesmo anno foi novamente de 

putado, não chegando a exercer as suas funcções 
por causa da revolução de setembro. Em 9 de de- 
zembro de 1838, porém, tomou assento em côrtes 
como deputado eleito por Peuafiel, e mais tardo 
pelo circulo do Porto. Em 1845 publicou o vis- 
conde de Seabra u'aquella cidade as Satyras e 
Epistolas de Quinto Horacio Flacco traduzidas e 
annotadas; 2 tomos adornados com duas estam- 
pas. A'cêrca d'esta traducção, a primeira em ver- 
so que sc publicou d'aquella parte das obras do 
lyrico latino na nossa liogua, veja-se o largo jui 

zo critico e analytico, que saiu no Diario do Go- 
verno de 13 de agosto de 1845, e a Revista Uni 

versal Lisbonense, no tomo V, pag. 273. Em 1846 
tambem fundou no Porto o jorual 4 Estrella do 
Norte. O visconde de Scabra foi membro da Juu- 
ta do Porto, quando se deu a revolução de 10 de 
outubro de 1817, á qual prestou valiosos scrviços. 
Em 1849 publicou em Lisboa um opusculo com o 
titulo: Observações sobre o artigo 630º da Novis 

sima Reforma Judiciaria, e em 1850, em Coimbra, 
o 1.º volumo da eua obra, 4 Propriedade, Philo- 
sophia do Direito; para servir de introducção ao 
Commentario sobre a lei dos foraes. Por decreto 
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do 8 de agosto d'esse anno, foi encarregado da 
honrosa o importantissima missão de organisar 
o projecto do Codigo Civil Portuguez Em 1857 
publicou em Lisboa a 1.º parte do Projecto d'esso 
Codigo, e em 18:8, om Coimbra, uma Apostila 
ás observações do illo e ex mo gr, Alberto Antonio 
de Moraes de Carvalho sobre a primeira parte do 
projecto do Codigo Civil Portuguez. Em 1359 con - 
cluiu o viscondo de Seabra o scu projecto, que 
cutregou ao govcrno, e logo co neçou a ser larga- 
mente discutido por uma commissão, até que por 
lei de 1 de julho de 1867 foi approvado e promul- 
gado em codigo civil. Com referencia a catas dis. 
cussões, publicou o seu autor: Resposta do autor 
do Projecto do Codigo Civil ás Observações do sr. 
dr Joaquim José Paes da Silva, Coimbra, 1859; 
Besposta ás «Reflexões» do sr. doutor Vicente Fer- 
rer Neto Paivo. sobre os sete primeiros titulos do 
Projecto do Codigo Civil portuguez, idem, idem; 
Novissima apostilla em resposta á diatribe do sr. 





Visconde de Seabra 


Augusto Ferreira de Freitas contra o Projecto do 
Codigo Civil Portuguez, idem, idem. O viscondo 
de Seabra foi novamente deputado em 1851, clei- 
to por Aveiro, e nomcado em 4 de março de 1852 
ministro da justiça e dos negocios ecclesiasticos, 
cargo que exerceu até 19 d'agosto do mesmo an - 
no. Ainda n'essa epoca, dissolvidas as côrtes, o 
elegeram deputado pelos circulos de Aveiro c do 
Moncorvo, e passados os 4 annos do seu manda- 
to, voltou ás camaras, deputado por Aveiro, o 
bem assim em 1858. Mais tardo, em 1861 foi re- 
presentante do circulo de Anadia, sendo em 1862 
presidento da camara dos deputados e nos aunos 
seguintes até 1868, cm que sendo elevado ao pa- 
riato, tambem foi presidente da camara alta [Por 
decreto do 25 d'abril do 1865 receben a mercê do 
titulo de viscondo. A 26 de julho de 1866 foi no 

meado reitor da Universidade, logaride que to- 
mou posse a 14 do mez d'agosto seguinte. Scudo 
elle reitor vciu hospedar-se nə paço das Escolas 
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o infaute D. Augusto, em julho de 1865, para as- 
sistir às testas da rainha Santa Izabel. A 24 de 
julho de 1368 foi cxoncrado do cargo de reitor 
por ter sido outra vez chamado aos conselhos da 
corõa, eucarregando-se da pasta da justiça c dos 
negocios ecclesiasticos. Quando já ecgo o no ul- 
timo quartel da vida traduziu de Ovidio: O adeus 
do proscripto, (excerpto da versão das Tristezas); 
A Tempestade no mar Adriatico e A mensageira, 
ecgualmente excerptos das Tristezas, que fôram 
publicados no Instituto de Coimbra A ultima 
publicação do illustre juriseonsulto é do anno de 
1893, e tem por titulo: A colombiada ou a fé le- 
vada ac novo mundo; Lpopéa de Madame du Bo- 
cage, vertida em linguagem vernacula e oferecida 
a sua Majestade a Rainha D. Amelia de Orleans 
e Bragança pelo socio emerito da Academia Real 
das Sciencias de Lisboa, visconde de Seabra. Dei- 
xou por coneluir um romanec, quo poucos annos 
antes de fallecer havia começado, Antonio Homem 
ou o Mestre infeliz. O trabalho em que mais se 
notabilisou na historia politica do paiz foi o Co- 
digo Civil O viseonde de Seabra era commenda- 
dor da ordem de Christo, grau-cruz das ordens 
estrangeiras de S. Mauricio e S. Lazaro de Ita- 
lia, e da Rosado Brazil; cadete honorario dos dra- 
goes de Minas Gcracs, feito no berço por D. João 
VI Quando fallceeu era juiz aposontado do Su 
premo Tribunal de Justiça D'um scu illustre pa- 
negyrista. o fallecido dr. Dias Ferreira, transere 
mos o seguinte: «(Como litterato e como poeta, 
conseguiu nacionalisar, pelas suas primorosas e 
correetissimas versões, Homero e Ovidio, fazen- 
do-9s falar com pureza e elegancia a lingua de 
Camões. (om um organismo excepcionalmente 
vigoroso e persistente, espalhou as harmoniosas 
e fulgurantes irradiações de um cerebro porten- 
toso, de uma das mais robustas intelligeneias, 
que a patria regista ao lado de Herculano, Gar- 
rett, Castilho e Latino Coelho. Mas nenbum d'es- 
tes deixou herança mais opulenta. Nenhum d'es- 
tes personificou melhor o talento e o trabalho. 
Como jurisconsulto, o seu rome attinge a gloria 
dos maiores jurisconsultos do seu tempo, tendo 
para eingir a luminosa fronte, eomo eorôa au 
gusta de talento e de trabalho, a obra monumental 
do Codigo Civil, talvez o primeiro da Europa. O 
seu nome rebrilbará perpetuamente na insignis- 
sima obra que nos lego1,e para fixar no juizo da 
posteridade, isso vale mais do que as melhores 
estatuas, feitas de marmoro ou fundidas em bron- 
ze.» O visconde de Seabra foi casado duas vezes: 
a primeira com sua prima D. Dorothea Honora- 
ta, irmã do 1.º'barão de Mogofores, e à segunda 
com Ð., Anna de Jesus Teixeira, já viuva de Ma 
nuel José Teixeira e eom filhos do primeiro ma- 
trimonio. Do scu primeiro casamento teve o vis- 
conde de Seabra 3 filhos: Dr. Antonio Luiz dc 
Seabra, casado, e com suceessão; Alvaro Ernes 
to, desembargador da Relação de Lisbya, já fal- 
lecido, e Franeiseo Luiz, prior da freguezia de 
Caeia, que tambem já não existe. Do segundo 
casamento houve apenas um filho, Aristides de 
Seabra, que em 190) vivia em Mogofores, no es 
tado de solteiro. 

Senbra (Eurico de Couto Nogueira). Profes- 
sor e 1.º oficial da direcção geral dos negocios 
da justiça, e escriptor. E' natural do Porto, sen 
do filho de Julio Cesar Nogueira Seabra. Cursou 
a Universidade de Coimbra, E’ autor dos se- 
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guintes livros: A Kgreja e o Estado. publieado 
no Porto, em 1907; este trabalho foi muito apre- 
eiado pela imprensa; Mulheres de Portugal; His- 
toria summaria de Portugal; tambem publieadas 
no mesmo anuo, no Porto; Tristes amores, peça 
em 1 acto, Porto, 1907; o seu livro Chorographia 
Summaria foi approvado em 28 de janeiro de 
1911. Em 1912 escreven o Ouro do Brazil, ro- 
manee, que tambem a imprensa muito apreciou. 

Seabra (Jorge Leite Pereira d'Almeida.) Ba- 
eharel formado em Direito pela Universidade de 
Coimbra, proeurador á Juata Goral do districto 
de Bragança, presidente da camara de Villa Flôr, 
deputado, etc. N. a 11 de agosto de 1835 na cà- 
sa de seus paes cm Villa Flôr, tendo por padri- 
nhos sens tios paternos Franeiseo Antonio de 
Moraes Sotto Maior e Castro e D Luiza Rita 
Leite Pereira d'Almeida, senhores da casa o do 
morgado da Praça n'aquella villa. Fal. em Vi- 
nhacs a I5 de março de 1905. Era filho de Fran- 
cisco Leito Pereira de Almeida, tidalgo de iinha- 
gem, official de dragões o senhor de easa vineu- 
lada em Villa Flôr, e de D. Felieidado Perpetua 
de Seabra. A sua ascendencia é muito nobro e 
distincta. Scus avós: Francisco Leite Pereira, of- 
ficial do regimento de intantaria do Bragança, 
natural e senhor de casa em Favaios, e D. Rosa 
Rita d'Almeida Machado e Lemos, senkora de ea- 
sa vinculada em Villa Flôr; 2.º: avós: Miguel Fer- 
raz de Magalhães Leite Pereira, natural do Suc- 
çães, fidalgo da Casa Real, e sargento mór de 
Favaios, e D. Monica Teixeira de Barros Beça 
da Mesquita, filha do capitão-mór e morgado do 
Espirito Santo, em Favaios, Gonçalo de Barros 
Beça da Mesquita; 3.ºº avós: Miguel Rebello Lei- 
te Pereira de Meyrelles, fidalgo da Casa Real o 
senbor da nobre casa do Telhado, no Areo de 
Baúlhc, em Basto, e D. Franeisea Teixeira de Ma- 
galhães Ferraz da Fontoura, natural de Sueçães; 
4.º avós: D. Auna Alvares Leite Pereira e Bal- 
thazar Leite Pereira Rebello de Meyrelles, se- 
nhor da easa já eitada, fidalgo da Casa Real, 6.º 
neto de D. Fr. Alvaro Gonçalves Pereira, 6.º 
grão prior do Crato, senhor dos eastellos da 
Amieira, Belvere Flôr da Rosa, fidalgo illustro 
e descendante dos reis gôdos, pae do 32 filhos, 
sendo um d'elles o celebre condestavel D. Nuno Al- 
vares, troneo da casa de Bragança. Jorge de Sea 
bra, matriculando-se na Universidado foi um dos 
estudantes mais considerados do seu curso, o qual 
coneluiu em 158, tomando o grau de bacharel. 
Foi deputado na legislatura de,1870, pertencen 
do ao partido progressista, mas nos ultimos tem- 
pos havia abandonado a politica. Além dos car- 
gos já citados, foi reecbedor da comarca de Vi. 
nhaes, exerecu a advocacia com muita distineção 
nas ceomareas de Moncorvo, Mirandella, Macedo 
de Cavalleiros e Vinhaes. Era muito versado em 
litteratura e estudos historicos. Casou com D. 
Candida Francisca Fernandes Faleão, filha de Je- 
rouymo Falcão, autigo empregado da fazenda c 
senhor da easa de Pousaflóres, do quem honve, 
além d'outros filhos que morreram ereanças, o dr. 
Authero Faleão Leite Pereira de Seabra, casa'lo 
com D. Graça Grillo do Seabra, o qual em 1905 
era juiz de direito da comarca de Vide; D. Lavi- 
nia da Purificação, solteira, e D. Constança Luei- 
lia, casada com Zeferino da Veiga e Magalhães, 
eserivão-notario em Villa Flôr, com larga des- 
ceudeneia. 
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Seabra (Vicente Correta). V. Telles (Vicente 
Correia Seabra Silva). 

Seabra da Silva (José). Fidalgo cavalleiro e 
moço fidalgo com exercicio na Casa Real, por al- 
vará de 20 de setembro de 1753, grande estadis- 
ta, etc. N. em Villola a 31 de outubro do 1732, 
fal. a 13 de março de 1813. Era filho de Lueas 
Seabra da Silva (V. o artigo seguinte), e de sua 
mulher D. Josepha do Moraes Ferraz. Aprendeu 
em easa os estudos preparatorios da Universida- 
de debaixo da direcção de um douto ecclesiasti- 
co chamado Manuel do Sousa, e passou depois a 
matricular-se na Uuiversidade de Coimbra, quan- 
do apenas coutava 12 annos, como consta de dois 
documentos authenticos, transcriptos por um 
neto do estadista Antonio de Seabra n'um fo- 
lheto que publicou para responder a algumas as- 
severações feitas por Simão da Luz Soriano na 
sua Historia do reinado de D. José. Um d'essea 
documentos é a copia da certidão do baptismo, 
que o declara naseido na data já menciouada, o 
outro é a certidão da matricula o do doutora- 
mento que prova queelle se matriculou na faculda- 
de do Leis a 1 de outubro de 1744, e que se douto- 
rou a 24 d'abril de 1751, teudo por conseguinte 
12 annos quando entrou na Universidade, e 19 
quando se doutorou Deve notar-se, porém, que 
isto se passava antes da reforma da Universida- 
də feita pelo marquez de Pombal. Vindo para 
Lisboa, onde seu pae era desembargador, fez lo- 
go a l de março de 1152 o seu exame vago ou de 
jure aperto, como se dizia, o com tal brilho que 
o marquez declarou nas respostas aos que- 
sitos que se lhe fizoram, quando se lbe instau- 
rou processo depois da sua queda, que tendo as- 
sistido a esse exame, desde logo o distinguiu e 
prometteu a si mesmo empregal-o em cargo de 
coufiança. Não o favor que desde logo adquiriu 
de Sebastião, que estava bem longe então de ser 
omuipotente, mas os privilogios que n'essa epo- 
ca desfruetayam os filhos dos altos magistrados 


judiciaes, fizeram com que fôsse logo daspacha- | 


do desembargador do Porto por alvará de 1 de 
jaueiro de 1753, quando ainda não completara 21 
annos do edade. Logo, porém, que o marquez de 
Pombal começou a adquirir mais preponderaucia, 
não se esquecendo nunca dos homens para quem 
fôra deitando as vistas como seus auxiliares pres- 
tautes que podiam ser, chamou José de Seabra 
para juuto de si, e primeiro, como elle proprio 
diz, encarregou-o simplesmente de ser o seu ama 
nuense particular, de lhe minutar os papeis de 
menos segredo. Auxiliando o vivamento na sua 
campanha contra os jesuitas, foi conquistaudo 
cada vez mais as boas graças de Sebastião de 
Carvalho, que o fez seu ajudanto do estado, e que 
prineipiou a pensar em o nomear ministro adjun 
to à sua pessoa, uma especie de snb secretario 
de Estado. Em 1765 foi ncmeado procurador dz 


corõa, e n'essa qualidade continuou a ser um po-' 


deroso auxiliar do marquez de Pombal na sua 
guerra contra os jesuitas e contra os jacobinos ou 
sigillistas. Por isso, teudo sido nomeado a 25 de 
abril de 1765, foi logo a 11 de novembro do mes- 
mo anno nomeado ehaneeller da Casa da Suppli- 
cação, a 29 de abril de 1766 guarda-mór da Tor 
re do Tombo, sendo já desdo 1757 fiscal da com- 
pauhia do Grão Pará e Maranhão, desde 1760 
executor da real fazenda da rainha D. Maria An- 
ua. à carta regia de 25 de janeiro de 1770 fazia o 
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desembargador do Paço, e finalmeute a 3 de ju- 
nho de 1771 era nomeado ministro de Estado 
adjunto ao marquez de Pombal. José de Seabra 
esteve no poder tres annos, merecendo sempre a 
confiança mais completa do grande ministro, até 
que de repente desabou sobre elle a mais extraor 

dinaria e implacavel calamidade que é possivel 
imaginar-so. À 17 de jaueiro de 1774 ia a familia 
real partir para Salvaterra, e José de Seabra, 
que costumava acompanhal a, chegou ao caes do 
Belem quando o rei já estava na galeota. José de 
Seabra, chegou se à beira do caes, beijou a mão a 
el-rei, e pediu lhe as suas ordens. D. José, po- 
rém, sem lhe dizer como ello esperava: Venha, 
disse lhe apeuas: Vá recebel-as do marquez de 
Pombal. José de Seabra ficou suspeitando ape- 
nas que haveria algum negocio urgente de que 
não tinha ainda conliecimento, quando o rei ou- 
tra vez o chamou só para lhe apertar as mãos 
mostrando-se cominovido. Então é que José de 
Seabra se começou a perturbar, percebendo que 
havia novidade do maior vulto. Assim que el-rei 
partiu, correu a easa do marquez; esto mandou o 
eutrar, e apenas se viram sós, lhe lançou os bra- 
ços ao peseoço, e disse-lhe tambem commovido 
que estava demittido e desterrado. Perguntou 

lhe José de Seabra o motivo de tão inesperada 
desgraça, e o marquez só lhe respondeu, que cum- 
pria com o mais vivo pezar as ordeus positivas e 
termiuantes d'el-rei. A ordem era a seguinte: 
«Cumpre ao meu real serviço que haja como hei 
por escuso de todos os empregos que n'elle oc- 
cupou o doutor José de Seabra da Silva, e lhe or- 
deuo que no termo de quareuta ¢ oito horas ha 

ja de sair da cidade de Lisboa e seu termo, o no 
de quinze dias peremptorios se apresente no Val- 
le de Bésteiros para d'elle não sair até segunda 
ordem minha. O marquez de Pombal, do meu eon- 
selho de Estado e secretario e ministro dos ue- 
gocios do reino, o tenha assim enteudido e faça 
executar, registando-so este decreto no livro a 
que pertence, e averbando se os que por elle fi- 
cam reduzidos de nenhum valor. Palacio de Nos 

sa Senhora da Ajuda em 17 de janeiro de 1771.» 
Fulminado com esta ordem e sem a poder perce- 
ber, recebia ao mesmo tempo a ordem verbal de 
sair de Lisboa sem o dizer sequer å familia. 
Cumpriu a ordem rigorosamente como fôra dada, 
porque bem sabia o risco que corria se ousasse 
faltar fôsso em que fôsse. Foi para Valle de Bés- 
teiros e ali esteve tres mezes. De repente reco- 
meça a perseguição. A 26 de abril de 1774 uma 
ordem escripta toda pelo proprio punho do mar: 
quez de Pombal, manda ao juiz de tóra de Ton- 
della que auxilie no desempenho d'uma impor- 
tante c urgente commissão de serviçoo corregedor 
de Evora João Baptista da Fonseca Teixeira 
Coelho Cardoso Essa commissão é a de ir pren- 
der na sua casa de Vallo de Bésteiros o dester- 
rado José de Seabra. Chegam os dois magietra - 
dos acompanhados por uma força de cavallaria a 
sua casa no dia 30 de abril, e levam-n'o preso 
para 5. João da Foz no Porto, onde chegou no 
dia 4 de maio, deixando-o ali sepultado nas mas- 
morras do castello. E entretanto em Lisboa pro 

mulgava el rei D. José outro deereto ainda mais 
aspero que o primeiro: «Por quauto, dizia o de- 
ereto de 6 de maio de 1174, pelo decreto de 17 do 
janeiro do corrente anno bouvo por escuso de to- 
dos os empregos quo no meu real serviço oceupa- 
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va o doutor José de Seabra da Silva, sou servido 
que na secretaria do Estado dos negocios do rei- 
no seja lavrado o decreto original de 6 de julho 
do 1771, que pelo sobredito ficou de nenhum ef 
feito o que o registo d'ello seja trancado e abo- 
lido, de sorte que mais se não possa ler, e que 
este decreto seja registado no livro a que perten- 
ce, guardando se o original na fórma do estylo. 
O marquez de Pombal, do meu conselho, e scere- 
tario e ministro dos negocios do rcino, tenha as- 
sim entendido e faça executar. Palacio de Nossa 
Senhora da Ajuda, etc.» Ainda aqui não parou a 
perseguição. O corregedor de Evora, quando o 
prendeu, confiscou lhe o dinheiro que elle tinha 
em casa, e que eram 3:0 O eruzados. A 4 de outu 

bro foi tirado do castello de S. João da Foz, e 
conduzido debaixo de prisão para um navio que 
seguia para a Rio de Janeiro, não levaudo eom- 
sigo nem dinheiro nom fato quasi como se fôsse 
umjmarinheiro qualquer. Chegando ao Rio de Ja- 
neiro foi mandado para a ilha das Cobras, até 
que o mettcram n'uma sumaca armada em corve- 
ta, e o despacharam para Angola, chegando a 
Loanda a 1 de março de 1575. Não era aiuda o 
termo da sua viagem, porque foi mandado para 
Purgo-Andongo, ou presidio das Pedras Negras. 
Era esse o desterro mais erucl, que então se po- 
dia dar a um homem. Além das intemperies do 
clima, chegou a sofrer privações, e quasi que pa- 
deceu fome, a padecel.a-ia de certo, se o gover 

nador D. Antonio de Lencast;e lhe não valesse. 
Qual era o motivo, porém, d'esta tão inesperada 
catastrophe? E 'esse um dos enigmas mais insoluveis 
da uossa historia. Apenas correu cm Lisboa a no 

ticia da queda de José de Seabra, circularam va 

rios boatos a respeito do motivo de tão repenti- 
no desastre, mas no que mais se insistiu, que se 
considerou até adquirido para a historia, e que Ja 


come Ratton cousignou nas suas Recordações, foi | 


que José de Seabra tinha conhocimento de um 
plauo que o marquez de Pombal formára, de com- 
binação com D. José, para afastar do throuo a 
prinecza D. Maria, o para fazer subir a elle o 
principe D. José, neto do soberano, e muito csti- 
nado pelo marquez, e deixára trauspirar esse se 

gredo, e que fôra d'ali que resultara a queda do 
infeliz ministro. Muitas razões, ainda assim, fa- 
zem eom que so acredite ser falso tambem esto 
boato. Dizia-se que o cardeal da Cunha o intri- 
gára para com el rei; o faeto é que uunca se pô- 
de averiguar o verdadeiro motivo de tão atroz 
perseguição. Sabendo José de Seabra que em 1777, 
» pela morte do rei o acelamação de D. Maria I, po 

dia voltar ao reino, partiu logo. Foi em outubro de 
essc anno que a noticia chegou ás Pedras No- 
gras, e fai no fim d'esse mez que ello partiu pa 

va Loanda, a 20 de dezembro do mesmo anno que 
saiu de Loanda para a Bahia, onde chegou a 29 
do janeiro de 1773. Depois de ali se demorar al- 
guns dias embarcou para Lisboa, sendo aqui re- 
cebido com verdadeira ovação, indo immensa pgen- 
te acompanhal-o á sua casa do S. Sebastião da 
Pedreira. Poucos dias depois dirigiu uma repro 

sentação á rainha, em que pedia que lhe fôssem 
restituidas as honras de ministro que lhe eaviam 
por ter excreido esse cargo, o que oindemnisas- 
se do que perdera, como fôsse do seu real agra- 
do. N'essa representação não se queixava do mar- 
quez do Pombal, e deelarava quo nunca fôra reu 
do erime honrado que lhe impntavam, de terro- 
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velado o segredo em que se pretendia cxeluir do 
throno a rainha D. Maria I. Tornou-se isso ime - 
nos importante á soberana, e o certo é, que ten- 
do se proposto em conselho de ministros uma 
pensão 6:090 cruzados por anno para José de 
Seabra, a rainha extranhou a quantia, o afinal 
concedeuse a commenda de S. Miguel de Oli- 
veira do Azemeis, da ordem de Christo, que ren- 
dia apenas 2:250 cruzados. José de Seabra reti- 
rou-se descontente para uma quiuta proximo da 
Figueira, onde começou a passar uma vida pa 

triarehal com sua nas pe O infeliz'miniatro ha- 
via casado em 1764 eum D. Auna Felicia Couti- 
uho Pereira de Sousa Tavares da Horta Amado 
Cerveira, filha unica e herdeira de Nicolau Po- 
reira Coutinho de Sousa Menezes da Horta Ama - 
do e Cerveira, seuhor de diversos morgados, e do 
sua mulher D. Francisca Maria Tavares do Sou- 
sa Coutinho. No scu retiro, comtudo, muitas ve- 
zes o consultavam como homem expericute e pra 

tico das ecusas da administração. Em 1784 foi 
surprehendido pela nomeação de prosidente da 
junta do codigo; finalmente,em 1788, tendo falleci- 
do o visconde de Villa Nova da Cerveira e Ayres 
de Sá, ministros do reino e dos estrangeiros, foi 
José de Seabra da Silva chamado ao ministerio 
juntamente eom Luiz Pinto de Sousa Coutinho, 
indo este para a pasta dos estrangeiros e da gucr- 
ra, e aquelle para a do reino. Não foi feliz esto 
ministerio, porque foi exactamente o que teve de 
dirigir os negocios do paiz quando rebentou a re- 
volução frauczeza, o não os dirigiu com acerto. O 
ministerio do reino comprehendia tambem então 
as actuacs pastas da justiça e negocios ecclesias- 
ticos e obras publicas. Tendo encontrado já crea- 
da a Academia Real das Seiencias, tomou varias 
providencias a seu favor; com relação Á Univer- 
sidado de Coimbra, mandou lhe entregar os titu- 
los dos bens que tinham pertencido aos je- 
suitas, o procedeu a outras medidas do importan- 
cia. Creou o logar de superintendente geral e a 
junta directora dos estudos, tomou varias provi- 
dencias com relação ao Jardim Botanico, Museu, 
Laboratorio e casa de riseo d'Ajuda, mandou for - 
malisar a descripção geographica e economica do 
Minho, nomcou uma commissão para estudar scien - 
tificamonte o Brazil e maudou estudar ao estran. 
geiro alguus moços de talento, e finalmente foi 
elle o fundador da Bibliotheca Publica. Em obras 
publicas tambem fez cousas importantes, consi- 
guando avultadas verbas para as obras da barra 
do Porto, mandou fazer as estradas de Lisboa ao 
Porto, do Porto à Foz, e a do Alto Douro, ete. 
Aboliu us ouvidorias, determinou o demarcou as 
novas comarcas. Perto de 1L annos durou o mi- 
nisterio de José de Seabra, mas de subito nova 

mente caiu sobre ello o desagrado regio. Fôra a 
15 de dezembro de 1738, quo entrára no governo, 
e foi a 15 d'agosto do 1799, que foi de novo de 

mittido. As causas d'esta vez são conhecidas e 
honrosissimas para José de Seabra. Em 1792, 
achaudo se completamneute louca a rainha D. 
Maria I o incapaz de se appliear de qualquer 
fórma aos cuidados do governo, José de Seabra 
e os scus collegas deliberaram em eonsolho, de 

pois do ouvidos os medicos, que era indispensa- 
vel que o principo D. João assumisso a regencia, 
mas entenden José do Seabra, e À exhortação que 
clle lhes tez n'esse sentido adheriram completa- 
mente o8 seus collegas, que o prineipe entrasse a 
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governar O reino, mas sem tomar abertamente a 
regencia, como em Inglaterra se fazia tambem 
com a loueura do Jorge 1/1. Assim se resolveu, 
e as cousas n'este sentido caminharam por mais 
de 7 ammos, recebendo José de Seabra constantes 
provas de estima e de cousideração do principe, 
sendo uma d'ellas o titulo de visconde da Bahia 
couferido a seu filho primogenito Manuel Maria 
Coutinho Pereira de Seabra e Sousa a 16 de ju- 
nho de 1796, titulo que foi conferido ao filho e 
não a elle, porque era o filho que deseendia, pelo 
lado materno, dos primeiros donatarios da Bahia 
de Todos os Santos. Em 1799, porém, resolveu o 
prineipo D. João assumir a regeneia, e José de 
Seabra opinou em eonselho que a regencia não 
se podia assumir sem a convocação das córtes. 
Foi uma barreira que desde logo se levantou en 
tro o principe regente e José de Seabra. O prin- 
cipe D. João dominava o uma preoceupação eons- 
tante, o medo que lhe acontecesse o mesmo que 
a Luiz XVI. Falar se-lhe em eonvoear as côrtos, 





José Senbra da Silva 


quer dizer falar-se lhe em fazer o mesmo que 
Luiz XVI fizera convocando os Estados Geraes, 
era o mesmo que annunciar lhe que viria atraz 
de si uma Assombléa Constituinte, a republica 
e o eadafalso. Por isso, com uma severidade que 
não estava nos habitos do principe, apenas José 
de Seabra proferiu o fatal conselho, com que os 
outros ministros não eoneordaram, foi logo de- 
mittido pela seguuda vez de todos os seus ear- 
gos, e mandado para fóra do Lisboa, para a sua 
quinta do Canal juuto da Figueira com a probi- 
bição de voltar á côrte. Surprchendidos por esta 
subita resolução, os amigos de José de Seabra 
intercederam por ollo. Auimados ao vêrem que se 
permittia ao visconde da Bahia que frequentas- 
se o Paço, animavam tambem o ministro exila- 
do, dando lhe esperauças de que o prineipe re- 
considerasse e o tornasse a chamar. José de Sea- 
bra consolava sc eom essa esperança, vendo de- 
mais a mais que, a pedido de sua mulher, o prin- 
cipe eousentira que ello se transferisse para a 
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sua quinta de S. João da Ribeira, por ser mais 
socegada. Com tal rigor proeedeu o prineipe re- 
gente, quo nem permittiu a José de Seabra em 
1803 que viesse a Lisboa assistir ao casamento 
do viseonde da Bahia, seu filho, com uma filha dos 
condes de Rio Maior. O governo começou a pre- 
eisar muitas vezes do recorrer aos seus conse- 
lhos, como snecedeu quaudo D. Carlota Joaquina 
se quiz asseuliorear da regeneia, dando seu ima 
rido por ineapaz de governar. N'essa epoea, porém, 
já José de Seabra estava em Lisboa, porque, em 
attenção å sua proveeta edade, fôra lhe permitti- 
do que so recolhesse à sua casa de São Se- 
bastião da Pedreira, em março de 1:01, mas 
eontinuando a ser-lhe prohibida a entrada na eôr- 
te. José do Seabra nunea mais foi reeebido pelo 
principo. As suas obras publicadas fôram todas 
escriptas no desempenho dos seus deveres offi- 
eiaes como proeurador geral da eorõa. Alem da 
Petição de recurso, que apresentou à rainha, ecn- 
forme dissémos, e que publicou, em 1767 imprimiu 
tambem em 1769 um Memorial sobre o schisma do 
sigillismo. 

Seabra da Silva (Lucas de). Doutor em Leis 


' pela Universidade de Coimbra e lente da mesma 
| faculdade. N. em Lobão, a 6 de outubro de 1694, 
i fal. em Lisboa a 12 do dezembro de 1756. Era fi- 


lho de Gregorio Seabra da Silva, capitão de or 
denanças da comarea de Vizeu, e abastado pro- 
prietario, e de sua mulher D. Antonia Ribeiro 
Pinto. Foi o instituidor dos morgados de Fail à 
Lobão, eollegial de S. Pedro, de Coimbra, do eon- 
selho de D. João V e D. José, conselheiro de fa- 
zenda, nomeado em 1745, desembargador da Ca- 
sa da Supplieação eom exereicio na Relação e 
Casa do Porto, deputado da Bulla da (Cruzada, 
cavalleiro professo da ordem de Christo. Cason a 
25 de novembro de 1731 com D Josepha There- 
za de Moraes Ferraz, filha do dr. Manuel Velho 
da Costa Marmelleiro, e de sua mulher D. Ber- 
narda Thereza do Moraes Ferraz. Em 1748 pu- 
blicou uma Allegação de direito a favor de D. Jo- 
sé de Mascarenhas, marquez de Gouveia, oppoente 
da successão da casa e estado d' Aveiro. 

Seada. Pov. na freg. de N. S.: da Couceição 
e coue. do Villa de Rei, distr. de Castello 
Branco. 

Seara. Pov. e freg. de S. Mamede, da prov. do 
Minho, cone. e eom, ds Ponte do Lima, distr. de 
Vianna do Castello, arecb. de Braga; 72 fog. e 
314 hab. Está situada na estrada de Ponte do Li. 
ma a Darque, a 2 k. da margem esquerda do rio 
Lima e a ô da séds do cone. Pertenee à 3.º div. 
mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 3, com a sé 
de em Vianna do Castollo. | Povoações nas fre- 
guezias: Santa Christina, de Pousa, conc. de Bar- 
eellos, distr. de Braga. || S. Martinho, de Avessa- 
das, cone. de Mareo do Canavezes, distr. do Por- 
to. || N. 8º d'Assumpção, de Barrô, cone. de Re- 
zeude, distr. de Vizeu. || S. João Baptista, de Bi- 
co, cone. de Paredes de Coura, distr. de Vianna 
do Castello. || S. Thomé, de Caldellas, cone. de ` 
Guimarães, distr. de Braga. || Santa Eufemia. de 
Calheiros, cone. de Ponte do Lima, distr. de Vian- 
na do Castello. || S. João Baptista, de Chavão, 
cone. de Barecllos, distr. de Braga. || S. Christo- 
vão de Nogucira, eone. de Sinfães, distr. de Vi- 
zeu. || S. João Baptista, de Couciciro, cone. do 
Villa Verde, distr. de Braga. || 5. Thiago, de 
Cruz, eone. de V. N. de Famalieão, do mesmo 
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distr. || Sauta Maria, de Esmoriz, cone. de Ovar, 
distr. de Avciro. || S. Thomé, de Friande, conc. 
de Felgueiras, distr. do Porto. | S. Miguel, de 
Frcsaos, cone. c distr. de Braga. | S. José, do Go- 
dim, conc, de Peso da Regoa, distr. de Villa Real. 
|| Santa Eulalia, do Lanhezes, conc. c distr. de 
Vianna do Castello. || S. Thiago, de Lordello, conce. 
de Guimarãcs, distr. de Braga. || Santa Izabel, de 
Monte, conc. de Terras do Bouro, do mesmo dis- 
tr. | Santa Eulalia, de Oliveira do Douro, conc. 
de V. N. de Gaia, distr. do Porto. | Santa Maria, 


de Ovelha do Marão, conc. de Amarante, do mes- | 


mo distr. || S. Clemente, de Paços de Gaiollo, 
conc. de Marco de Canavezes, do mesmo distr. || 
S. Miguel, de Poiares, cone. de Peso da Regoa, 
distr. de Villa Real. | S. Salvador e conce. de Re- 
zende, distr. do Vizeu. || S. João Baptista, de Rio 
Caldo, cone. de Terras de Bouro, distr, de Bra- 
ga. | Santa Maria, de Salto, cone. de Montale- 
gre, distr. de Villa Real. || S. Pedro, de Sub -Por 
tella, cone. o distr. de Vianna do Castello. || San 
ta Maria dos Anjos e conc. de Valença, do mes- 
mo districto. 

Seara Velha Pov. e freg. de S. Thiago, da 
prov. de Traz-os Montes, conc. o com. de Chaves, 





distr. de Villa Real, arceb. de Braga; 97 fog. c| 


304 hab. Tem correio com serviço do posta ru- 
ral. Está situada na catrada do Bragança a Cha- 
ves,a Tk. da margem esquerda do rio Tamega 
c a 9 da séde do conc. A torra é pouco fertil, 
mas cria muito gado dc toda a qualidade, o ap 
parcec por estes sitios muita caça. Pertence á 
6.2 div. mil. e ao distr. de recrnt. e res. n.º 19, 
com a séde em Chaves. || Pov. na freg. de N. 8. 
do Livramento, do Curral das Freiras, cone. de 
Camara de Iobos, distr. do Fuuchal, ilha da 
Madeira. 

Searas. Pov. na freg. de N. S- da Graça, de 
Campello, conc. de Figueiró dos Vinhos, distr. de 
Leiria. 

Searas de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções va treg de S. Romão, de Carvalhosa, conc- 
de Marco de Canavezes, distr. do Porto. 

Sebadelhe Pov. e treg. de S. Lourenço, da 
prov. da Beira Baixa, conc. e com. de V. N. de 
Fozcõa, distr. e bisp. da Guarda; 130 fog. o 534 
hab. Está situada a 2 k. da margem dircita da 
ribeira Teja, a 10 da margem esquerda do rio 
Douro, c a 16 da séde do conc. Tem csc. do sexo 
masc, e cst. post, Pertence á 2.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 12, com a séde em 
Trancoso. N'esta freg. ha grande abundancia 
de azeite o vinho, muita fructa, gado e caça. 

Sebadelhe da Serra. Pov. e freg. de Santa 
Margarida, da prov. da Beira Baixa, coac. e com 
de Trancoso, bisp. da Guarda; 109 fog e 596 hab. 
Fem ese. do sexo masc. e est. post. Está situada 
ante duas serras a 15 k. da séde do cone. Era 
commenda de Malta, e tinha grandes privilegios, 
como todas as terras que pertenciam a esta or- 
dem. E' pov. muito antiga, o D. Affonso 11 lbe 
deu toral, no Guardão, ecnc. de Tondella, em te- 
vereiro de 1220. Não tem foral novo. A terra é 
fertil cın ccroacs o castanhas. Pertence á 2.º div. 
mil. o ao distr. de recrut. e res n.º 12, com a sé- 
de em Trancoso. 
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serviço de posta rural, pharmacia, feira no dia 
19 de cada mez, c uma fabrica de telha e tijolo. 
Está situada n'uma campina, entre o rio dos 
Moiros e um scu afiluente, a 3 k. da séde do cone. 
E’ pov. muito antiga, mas não ae sabe quando toi 
fundada, nem o nome do fundador, nem a origem 
do nome de Sébal. Foi pov. muito importante no 
tempo dos romanos, porque o scu nome se vê em 
varias moedas d'aquelles dominadores do muudo, 
que tem apparecido n'estes sitios. Tambem at- 
testam a sua antiguidade as majcstosas ruiuas © 
vestigios de alicerces que se viam por aqui, ain- 
da no meado do seculo passado. Tambemso prova à 
importancia que teve esta freg., no imposto de 
368000 reis de jugada, que pagava annualmente 
ao sonado de Coimbra, e que foi abolido no prin. 
cipio tambem do seculo passado. Esta quantia 
cra muitissimo importante, attendeudo å época 
em que foi imposta. A actual villa de Condeixa- 
a-Nova, pertencia a csta freg. antigamente, cons 

tituindo metade do seu territorio, tendo o nome 
de Casal do Outeiro, só depois de 1831 é que pô 

de conseguir formar parochia independente. A 
cgreja matriz de Sébal, construida pelos antigos 
padrociros, os concgos de S. João Evangelista 
(loios) e cabido de Coimbra, é um templo vasto 
e de boa architectura. Tem 7 eapellas, todas de 
beHa talha dourada, sendo duas capellas de abo - 
bada de cantaria, com esculpturas muito boas. 
Tinha muitos e ricos objectos de prata, que fôram 
quasi todos roubados pelos francezes, em 1807, 
c os que puderam oscapar as invasores tôram 
roubados na noite de 14 de maio de 1837. À in- 
vasão franceza foi funostissima para os povos 
d'esta freg. Em 1810 una fugiram para as serras 
limitrophes, outros para além do Mondego, e até 
alguns vieram para Lisboa. São d'esta freg. as 
seguintca aldeias: Avonal, Barreira, Ribeira, Ra- 
poula, Sébal Pequeno, Sobreiro e Venda da Luiza. 
Regam e fertiligam esta freg. os dois ramos do 
grande manancial de Alcabideque, e tambem o 
abundante da Arrifana, que, além de regarom, fa 

zem mover as rodas de muitos moiuhos e laga 

res. A pov. pertence å 5.º div. mil. c ao distr. 
de recrut. e res. n.º 23, com a séde em Coim- 
bra. 

Sebastlão I O Desejado, 16.º rei de Portugal. 
N. em Lisboa a 20 dc janeiro de 1544, sendo filho 
posthumo do principe D. João, o unico filho va 
rão sobrevivente de D. João 1H, e de D. Joanna, 
filha do imperador Carlos V. D. João III tivera 
10 filhos, legitimos e 1 bastardo, mas todos mor- 
reram cm vida de seu pae, só o principe D. João, 
que naseêra em 1557, chegára á adolescencia, © 
por isso, apenas clle completou 15 aunos scu pae 
o casou com D. Joanna, filha de Carlos V, mas a 
sorte fatal que perseguira os outros filhos do mo 
uarcha, tambem o não poupou, o o principe D. 
João falleceu a 2 de janeiro do 1554, deixando 
sua esposa gravida e prosimo do termo da gravi- 
dez. Esperavam todos com anciedade o nascimen- 
to do neto do D. João III, porque a corôa acha- 
va se ameaçada de ficar sem succcasão, e uma 
clausula fatal inserida nas escripturas do casa 
mento da iufauta D. Maria de Portugal com o 
principe D. Filippe de Castella, attribuia aos fi- 


Sébal Grande. Pov. e freg. de S. Pedro, da | lhos d'este matrimonio a lerauça da corôa por- 


prov. do Douro, cone. © com. du Condeixa-a-No- 


tugucza no caso de faltarem herdeiros directos. 


va, distr. e bisp. de Coimbra; 398 fog. o 1:543 | Bra a união iberica sempre temida-e sempre de- 
hab. Tem escolas d'ambos os sexos, correio com testada pelos portuguezes, portanto, todos espe» 
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rayam com grande inquietação o uascimento do 
filho posthumo do principe D. João, e foi com a 
maior alegria quo se soube, a 20 de janciro d'es- 
se anno de 1551, que acabára de nascer um filho, 
que ia receber o nome de Sebastião, por ter nas- 
cido no dia em que a egreja resa d'essc santo. 
Pelo enthusiasmo com que aquella noticia fôra 
recebida, so deu ao futuro rei o cognome de De 

sejado. Não fôram os menos contentes os avós, 
que se viam na pcrspeetiva de ficar sem descen- 
dencia. D. João 111, porém, pouco tempo sobrevi- 
ven, porque morreu tres annos depois, deixando 
a herança da corôa a essa debil creantinha, uni- 
ca esperança da nacionalidade portugueza, e que 
estava predestinada para nos ser tão fatal. D. Se- 
bastião, começou, pois, a reinar desde 11 de jucho 
de 1557, com tres annos e meio de edade, e foi 
logo acclamado rei. Levantaram-so duvidas a res- 
peito da regencia, que o cardeal D. Henrique re- 
elamava como tio-avô do joven monarcha, e que 
a avó, a rainha viuva D. Catharina, assumiu em 
virtude d'um testamento mais ou menos autben- 
tico de D. João III. A regente, porém, cra uma 
senhora que não deslustrava a familia a que per- 
tencia, era digna irmã de Carlos V. Intelligente 
c sagaz chamou para seu auxiliar o cardeal D. 
Henrique, no proposito reservado de o aniquilar. 
o que facilmento conseguiu. Para o consolar, 
trabalhava em Roma para que o clegessem pa 

pa, mas no governo do reino annullou-o comple- 
tamente. Comtudo, D. Henriquo intrigava, e a 
rainha para acabar com esse estorvo, lembrou-se 
de dizer que lhe entregava completamente a re- 
gencia do reino. Apanhado de improviso, o car- 
deal infante não se atreveu a acecitar; a sua ro 

cusa foi logo aeceita e sancionada pelas côrtes, 
que para esse fim se reuniram, e D. Catharina fi- 
cou então na posso indisputada e completa da ro- 
gencia. Comtudo, D. Henrique tinha um podero 

s0 auxiliar, que eram os jesvitas, a cuja astucia 
conficu o exito da sua causa Contra elles é que 
D. Catharina nada pôde conseguir. Os jesnitas 
tanto intrigaram que afinal a rainha, em 1567, 
depois de 10 annos do regencia, viu se obrigada 
a cedel-a defiuitivamente a D. Henrique. Esta 
regencia durou, porém, só até 1508, anno em que 
D. Sebastião, tendo completado 14 annos de eda 

de, foi declarado maior. D. Henrique não era ho- 
mem capaz de só por si luctar contra a sua intel- 
ligentissima cunhada. Esta cedêra, mas não tar 

dou a tomar a sua desforra. Apenas D. Sebastião 
chegou aos 14 annos, a rainha-avó tanto sc mo 

vcu quo conseguiu que fôsse proclamada a maio- 
ridade. A regeucia do cardeal durára apenas um 
anno. Que esperanças podia o novo soberano ing- 
pirar ao povo, e qual seria a sua educação. Ficá- 
ra orphão de pae, ainda antes do nascer; sua mãe 
partira para Ilespanha, mostrando-so muito des 

peitada por lhe vão ser confiada a regencia, 
quando morreu D. João II A rainha D. Catha. 
rina, avó do monarcha, podia ser excellente cdu- 
cadora, e mostrou o resistindo por algum tempo 
å nomeação que lbc queriam arrancar :l'um je- 
suita para mestre do seu neto,a que afinal cedeu 

A Companhia de Jesus era já n'csse tempo um 
colosso. O preceptor foi o padre Luiz Gonçalves 
da Camara, Para aio escolheu-sce D. Aleixo de 
Menezes, homem de são criterio e espirito supo 

rior. Os que detestavam a influencia jesuitica ima 

ginaram que D. Aleixo de Menezes, com a sua 
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autoridade, exerceria maior influencia no animo 
do diseipulo. Mas não suecedeu assim Sem o 
querer, é certo, D. Aleixo contribuin para com- 
pletar a educação do jesuita. O padre Camara 
fez de D. Sebastião um monge, e D. Aleixo um 
militar brioso; essas duas educações combinadas 
doram em resultado esse monge militar coroado, 
esse templario enthusiasta, que arrastou Por- 
tugal à ultima cruzada, e que n'essa cruzada o 
perdeu. Com o seu temperamento ao mesmo tem- 
po guerreiro c contemplativo, D. Sebastião fa- 
cilmente recebeu as lições do preceptor e do aio. 
O padre Camara desenvolvia no seu espirito o 
fervor ascetico e religioso para poder fazer do 
rei, confiado aos seus cuidados, o fiel escravo da 
Companhia; D. Aleixo de Menezes, cumprindo o 
seu dever, ensinava lhe os brios cavalheirescos 
que eram proprios de um rei, e com as suas li- 
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ções e com os exemplos gloriosos da sua vida ensi- 
nava-o a prezar a gloria das armas e a não tc- 
mer os perigos. Ao mesmo tempo ouvia o joven 
monarcha a cada instante em torno de si lamen 

tar a resolução de D. João ILI, que entregára aos 
moiros algumas praças que tinham sido conquis 

tadas pelos nossos à custa de tanto sangue; era 
bem creança ainda, mas já com o espirito aberto 
a todas as impressões, pela sua notavel precoci- 
dade, quando a defeza heroica de Mazagão exal. 
tou o reino todo e precipitou dentro das mura- 
lhas da praça africana a flôr da fidalguia portu- 
gueza. Tudo isto concorria para o cxaltar e para 
o exeitar. Muito intelligente, muito impressiona- 
vel, aprendendo tudo de relance, D. Sebastião cra 
por isso mais aecessivel do que qualquer outro á 
influencia de todas estas causas. Dividia o seu 
tempo pelas caçadas, pelos exercicios religiosos 
c pela leitura de livros de historia, principal 
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mente da historia portugueza. O seu grando pra- 
zer era desafiar o perigo e proeurar as agruras 

e os descommodos da vida montezina. [a de in 

verno para Cintra, de verão para Salvaterra o 
Almeirim, em dias de temporal é que elle folga- 
va de embarcar nas galés o de ir fóra da barra 
contomplar, da pôpa dos navios, o mar embrave- 
cido. Fugia do amor com nma insensibilidade no- 
tavel, tanto porque julgava esse sentimento cffe- 
minado ineompativel com os seus habitos guer 

reires, porque o seu espirito religioso lho fazia 
vêr o ideal da vida humana ra eastidade asceti- 
ea Tudo concorria pois para perder o rei e o 
paiz; as qualidades de D. Aleixo de Menezes e 
os defeitos de Luiz (Gonçalves da Camara, os seus 
habitos de caçador semi-selvagem que lhe taziam 
desprezar a um tenpo o amor e o perigo o que o 
inpediram de deixar um herdeiro da corôa e de 
salvar se por oceasião da derrota de Alcacer-Ki- 
bir, quando isso lhe era ainda tão taeil. D. Sobas- 
tião toruou se completamente um eseravo dos ju 

suitas, que tudo tinham feito por lhe desenvol- 
ver o fervor religioso, que animavam o seu afas- 
tamento das mulheres, porque a influencia d'uma 
mulher, osposa ou amante, destruiria para sem- 
pre a influencia do confessor. Este, sempre ha- 
bil, emquanto preeisou de ter quem o eseudasse, 
favoreceu o eardeal D. Henrique, creatura sua, 
contra a raiuha Ð. Catharina, o quando viu que já 
lhe não era preciso, tratou de o inutilisar, sor: 

vindo so para isso do despeito do D. Catharina, 
e foi proelamar a maioridade de D. Sebastião. D. 
Henrique, profundamente despeitado, recolheu se 
ao convento d'Aleobaça, e D. Catharina, vendo 
logo que não podia nada em seu neto, porque, 
teado-lho pedido quo nomeasse vedor da fazenda 
Pero d'Aleobaça, homem do grande importancia 
e merecimento, teve o desgosto de vêr a sua re~ 
conmendação postergada, sendo escolhido para 
esse logar D. Martinho Pereira, homem perfeita 

mente nullo, para escrivão da puridade Martim 
Gonçalves da Camara, irmão do eonfessor, e para 
seeretario Miguel de Moura, tambem uma iuuti | 
lidade, de fórma que os Camaras eram vordadei- 
ramente omnipotentea no conselho de D., Sebas 
tião. Havia outra inílueneia poderosa no animo 
de D. Sebastião, quo o jesuita trataria de des- 
truir se a morte lhe não poupasse esse trabalho. 
Era o velho aio D. Aleixo de Menezes, que fal 
leven logo em 1559, deixando ao seu pupilo nmas 
recommendações, que ello nunca cumpriu. Acon 
selháva Hio quo não désse ouvidos aos adulado. 
res que pretendessem afastal o de seu tio e de 
suaavóo fôram esses aduladores omnipotentes no 
seu espirito; que se não entregasse nas mãos dos 
fidalgos moços, e foi logo o que clle fez d'ahi a 
breves anuos; que se não lançasse em empresas 
temerarias e improficuas para o reino, e houve a 
exp(dição lamentavel a Aleaeer-Kibir:que nãoen- 
tregasse os cuidados do governo a religiosos, e 
quem governava em Portugal eram dois padres; 
finalmente lhe aconselhava, que não promulgas 
se pragimaticas incommodas para os seus vassal- 
los, o 1). Sebastião, com as tendencias do seu es- 
pirito mucastico, a primeira eousa que tez, foi 
promulgar uma pragmatiea severissima. Comoas 
côrtes insistiam para que el-rei escolhesse noiva 
cutre as princezas europtas, 1). Sebastião resi 

guou-se, e prineipiou a negociar-se o sou ca 
samento con a celebre Margarida do Valois, ir 
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mã de Carlos IX. A Hespanha oppôz se e 
te a esso casamento, e tratou de oftergeer à ar- 
chiduqueza Izabel, mas, depois por uma mudan- 
ça de politica, Filippe II casou esta princeza com 
o proprio rei de França, Carlos IX. D. Sebastião 
resentiu-se d'casa desfeita, e tomou o caso como 
pretexto para se recusar absolutamente a enta- 
bolar novas negociações para o seu easamento. 
Estavam, por conseguinte, seguros os jesuitas; 
ainda assim reeoavam que a avó recuperasse 80- 
bre elle o seu antigo imperio, mas para se livra- 
rem d'esse reeeio, foi suficiente insinuarem lhe 
que D. Catharina queria eontinuar a governar Á 
sombra d'elle, para que o irritavel monarcha se 
despcitassa de fórma, quo inflingiu á avó taes 
desfeitas que D. Catharina se retirou eseandali- 
sada para o palacio de Xabregaa, emquanto D. 
Sebastião passava em Santos ou na Alcaçova o 
pouco tempo que residia em Lisboa. Queizavam - 
se muito d'essas constantes saidas os habitantes 
da eapital, e com mais razão se queixaram ainda, 
quando, sobrevindo a terrivel peste de 1569, D. 
Sebastião os abandonou completamento, fugindo 
da epidemia com a maior cobardia, elle quo tan 

tas provas dera de louca e temeraria audaeia. E" 
porque em D. Sebastião o valor era uma questão 
de temperamento e não de consciencia; não ti. 
nha o valor refloctido, que affronta os perigos 
para cumprir um dever, tinha o va'or brutal do 
caçador o do soldado, a quem o perigo embriaga 
como um vinho ardente. Duranto uma viagem 
que fez pelas provincias, fugindo da peste de Lis- 
hoa, praticou as maiores estravagancias. Manda- 
va abrir os tumulos dos reis sous antepassados, 
extasiava-se deante dos que tinham sido guer 

reiros, mostrava o mais completo desdem pelos 
paeificos, principiando a inspirar a todos os mais 
serios receios esta sua indele destemperada e bra - 
via quo se curvava ao jugo dos jesuitas. Por esso 
tempo veiu um novo facto aetuar no eou espirito. 
D. João d'Austria ganhara a gloriosa batalha de 
Lepanto, o essa vietoria tivera eccos infinitos 
na ehristandade. Sentiu-se um pouco estimulado, 
os louros do moço prineipe hespaahol, seu tio, lhe 
perturbaram o somno. N'esse tempo vein a Por- 
tugal nm legado do papa, o cardeal Alexaadrino, 
convidar D. Sebastião para uma eruzada contra 
os turcos. O monareha abraçou com enthusiasmo 
essa ideta. Afirmou á republica do Veneza que 
marcharia immediatamente em seu auxilio, escro- 
veu ao secbal da Persia para que elle atacasse 
pelo Oriente o imperio turco emquaato os ehris- 
tãos o atacariam pelo Occeidente. Emfim, chegou 
ao ponto do mandar dizer a Carlos IX de França, 
que acceitaria a mão de sua irmã Margarida de 
Valois se elle quizesse entrar na sua eruzada con 

tra os turcos. Não só se resignava a esse casa 

mento, como recusava o doto de 400:000 ernza- 
dos, e se compromettia a dar outros 400:000 mil 
a Carlos IX para elle guerrear os huguenotes do 
seu reino. O rei de França não pôde aceeitar es- 
se vantajosissimo negoeio, porque Margarida de 
Valois já era noiva de Henrique do Navarra. D. 
Sebastião resolveu passar 4 Índia, mas dissua 

diram-n'o d'essa ideia; quiz então passar Á Afri- 
ca, de quo tambem o dissuadiram; pensou em 
aprestar uma frota para ir soceorrer Carlos IX 
nas suas guerras eontra os buguenotes, mas a 
matança da noite sangrenta da Saint-Barthélemy 
dispensou esse auxilio. O rei do Portugal resol- 
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veu do novo ir ao Oriento, mas teve do desistir 
d'esso prujeeto, porque as tempestades uo pro 

prio rio Tejo lhe dispersaram a frota. D. Sebastião 
continuou a dar prova da mais rematada loucu- 
ra. O peior, porém, foi a primeira expedição a 
Africa, em que logo se sentiu a que loucas teme- 
ridades se poderia arrojar essa ereança coroada. 
Em agosto do 1574 embarcou secretamente e pas- 
sou a Africa, sem prevenir pessoa alguma. Hou- 
ve grande terror, quando se soube da sua desap- 
parição, sem se poder suspeitar para onde elle fô- 
ra. Finalmento appareceu uma carta regia, em 
que participava a rua expedição, nomeando ro 

gente do reino na sua auseucia o cardeal D. Hen- 
riquo. As pessoas mais autorisadas lhe mandaram 
supplicas repetidas, pedindo-lhe que voltasse. D 
Sebastião voltou, mas não foi por osse motivo, 
foi porque nem em Ceuta nem em Tanger encon- 
trou oceasião de combater. Os marroquinos, ape- 
nas souberam da sua chegada, retrairam-se sup- 
pondo que D. Sebastião era acompanhado de to- 
das as suas forças do reino, D. Sebastião regres 

sou por conseguinte a Portugal, mas decidido a 
voltar em estado de tentar empresas sérias. O 
resultado mais importante d'esta expedição atri- 
eana foi a conviveneia mais intima que travou 
com uns fidalgoa moços e com D. Alvaro de Cas- 
tro, que, sem ser moço, era o chefe do partidoju- 
venil, convivencia de que resultou o golpe de es 

tado que deu apenas chegou a Lisboa, e pelo 
qual Martim Gonçalves da Camara caiu no regio 
desagrado. A influencia passou então a D. Alva- 
ro de Castro, mas D. Sebastião que em nada ae 
importava eom os negocios publicos, que tudo 
deixava entregue aos seus ministros, só n'uma 
cousa era intransigente, no que dizia respeito å 
expedição africana. Esse ora o seu grande, o seu 
deeidido empenho. Voltando de Tanger não pen- 
sava n'outra cousa. Os seus validos agora eram 
D. Alvaro de Castro e Pedro d'Alcaçova Carnei- 
ro. Foi este ultimo encarregado de ir negociar 
com Filippo II um tratado de alliança contra Mar 

rocos, e logo viu que o soberano hespanhol não 
pensava nem por sombras em fazer uma cruzada 
africana, mas como habil politico, não querendo 
ficar cum a responsabilidade do mallogro de uma 
negociação em que o rei estava empenhado, sou- 
be fazer acceitar a D. Sebastião a ideia de uma 
conferencia com sou tio D. Filippe. Foi a celebre 
eonfereneia de Guadalupe no Natal do 1576. 
N'essa ecouferencia D. Sebastião insistiu no seu 
projecto, allegando como pretexto politico que 
ora indispensavel tomar Larache aos moiros. D. 
Filippe, primeiro, tentou dissuadil o, mas depois 
começou a entrever as vantageus que da reali- 
sação d'esse projecto lhe poderiam talvez resul- 
tar, e tratou então unicamente de se não cuvol- 
vor a si proprio no desastre. Por essa oecasião 
appareceu um inesperado ensejo, que até certo 
ponto parecia justificar os planos de D. Sebas- 
tião. Disse-lhe o bispo do Algarve, D. Jerany- 
1mo Osorio, que não desapprovava a ideia de uma 
eruzada contra os moiros, mas que achava incon- 
venieute de todo o ponto a oceasião, e que devia 
aproveitar-se o momento cm que houvesse dis 

cordias graves entre os moiros. Ora essas diseor- 
dias deram-se, e tão graves que um principe, Mu- 
ley-Moluk, tio do soberano rcinaute Muley-la 

med, expulsou-o do throno, e este appareeeu em 
Portugal pedindo soecorro ao rei, a quem pro- 
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mettia om componsação as mais largas concessões 
do territorios. Para prova da sua boa té, um seu 
partidario entregou logo aos capitães portugue - 
zes a praça d'Arzilla que D. João III abandona- 
ra. D. Sebastião ficou contentissimo eom este 
fausto suceesso, e deliberou logo sem a mais leve 
hesitação, empenhar todas as forças do reino em 
soceorrer Muley-Hamed Debalde todos, sem ex- 
cepção, instaram com elle para quo desistisse de 
tão louco intento; debalde o eonsolho de Estado 
uoanimemente lhe declarou que não approvava 
similbanto procedimento; debalde a rainha D. Ca- 
tharina lhe supplicou e o cardeal D. Henrique e 
o senado da camara de Lisboa e os proprios em. 
baixadores de Filippe Il instaram eom elle, que 
desistisse do intento, debaldo o proprio Muley- 
Moluk Jhe otfereceu as condições mais lionrosas 
para que a paz se não rompesse, de ninguem fez 
caso na sua extraordinaria monomania. Ao con- 
selho de Estado disse quo o reunira, não para 
deliberar sobre a questão de se saber se era ou 
não opportuna a sua passagem à Africa, essa já 
não admittia discussão, estava perfeitamente re- 
solvida. Do que se tratava era de so saber o mo- 
do como se havia do realisar a expedição proje- 
etada. A Muley-Moluk exigiu que lhe entregasse 
primeiro umas poucas de praças, dietando condi - 
ções a um inimigo poderoso, mas prudente, como 
as dietaria a um vencido. So a empresa era in- 
sensata, o modo de a levar a cffeito foi mais in 

sensato ainda. No levantamcuto do diubeiro pre- 
ciso para a expedição ecommetteram-se as maio- 
ros cxacções que irritavam o povo extraordina- 
mente. Depois fizeram se grandes levas no es- 
trangeiro a peso de ouro, é reuniram se terços 
hespanhocs, allemães e irlandezes, com todos os 
inconvenientes das tropas mercenarias, recruta- 
ram se no reino uns 9 mil soldados bisonhos, fra- 
cos, que não offereciam a minima garantia. O cor 

po de voluntarios da nobreza era brilhaute, sem 
duvida, pela bravura dos que o compunhain, mas 
ora ao mesmo tempo indisciplinado, e depois 
equipava-se com um luxo completamente impro- 
prio para uma expedição militar. D. Sebastião, 
uão só tolerava essc luxo, apezar dasseveras pra 

gmaticas que promulgara em tempo, mas anima- 
va-o. Apezar de ser acima de tudo cortezão, Po- 
dro de Alcaçova não pôde deixar de escrever uma 
Memoria, apontando os inconveniecutes da expe- 
dição, e o modo desastroso como estava sendo 
preparada. D. Sebastião havia uomeado general 
da armada a D. Luiz de Athaide, homem de bom 
conselho e de muita circumspeeção, e que sem - 
pre se havia opposto a esta temeraria empresa; 
mas por isso mesmo o rei o mandou por viee rei 
para a India, o den o commando a D. Diogo de 
sousa. Completamente desvairado, tendo-se mu- 
nido da espada de D. Affonso Henriques que man. 
dara pedir a Santa Cruz do Coimbra, e de uma 
corôa de ouro que devia colloear ua cabeça quan - 
do so proclamasse imperador de Marrocos, par- 
tiu finalmente a 25 de junho com uma armada de 
809 velas o um exercito de 18:000 homens, em 
que entravam soldados de todas as prevenicencias, 
que já em Lisboa haviam tido varias e gravissimas 
rizas. Ao chegar a Africa, as loucuras continua- 
ram. Foi D. Sebastião quem tudo quiz dirigir. 
Para tomar Larache, auo é um porto de mar, de- 
sembarcou em Tanger a 17 de julho de 1578, e 
seguiu por terra, passaudo por Arzilla o Aleacer- 
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Kibir. A marcha em agosto era pesadissima pa- 
ra os nossos soldados, que ao chegarem a Alca- 
cer-Kibir iam já mortos de fadigas. Seguiu-se a 
batalha desastrosa de 4 de agosto, que já está 
deecripta ininuciosamento n'esta obra, vol. |, 
pag. 149; acerescentaremos que D. Sebastião, 
apenas sentiu o cheiro da polvora, esqueceu tu- 
do, os scus deveres de commandante, as ordens 
que déra, e arrojou so ao inimigo de espada em 
punho, praticando verdadeiros prodigios de va- 
lor. Quando a derrota começou, D. Sebastião nom 
deu por ella, mas de repente, quando percebeu 
que as hostes portuguezas estavam em completa 
debandada, comprehondendo então a enormidade 
dos seus erros, soube oxpial-os heroicamente. Era 
um novo erro, porque a sua morte ia deixar o 
throno vago, sem successão Syube morrer com 
brio, com uma intrepidez verdadeiramente ex- 
traordinaria. Acompanhado apenas por uma por- 
ção do fidalgos, arrojou-se loucamente ao inimi- 
go, procurando salvar a artilharia que os marro- 
quinos levavam. Não o conseguiu, e os fidalgos 
que o rodeavam, esquecendo tambem a sua pro- 
pria salvação, resgatando tambem horoicamente 
as culpas da sua temeridade, não pensavam senão 
em dar a vida para o salvar. O prior do Crato, a 
pé, com a espada embotada dos golpes que vibrá 
ra, todo coberto de sangue, indicava-lhe um cla- 
ro uas fileiras musulmanas por onde podia ainda 
salvar-sc, mas D. Sebastião não o attendia. Já 
não tinha a exaltação febril da coragem, mas a 
resolução fria de lavar com todo o seu saugue 
a sua culpa enorme. Já não podia fugir, mas po- 
dia comprar a vida com a perda da liberdade. 
Rendei vos, senhor, dizia-lho D. Francisco de 
Mascarenhas, e elle, mencava triste e negativa- 
wente a cabeça. Só nos resta morrer, acudiu D. 
João de Portugal. Morrer, sim, respondeu o mo 
narcha com voz abafada, morrer, sim, mas deva- 
gar. Christovão de Tavora, querendo salval-o á 
viva força, acenou a um moiro que viu proximo, 
para que viesse tomar lhe a espada, mas D. Se- 
bastião percebendo, disse bruscamente: Não, não 
a liberdade real só se ha de perder com a vida. 
E mettendo csporas ao cavallo com verdadeira fu- 
ria, sumiu-so nas fileiras musulmanas vibrando pa- 
ra um e outro lado as mais formidaveis cutiladas. 
Debalde, os fidalgos tentaram seguil-o, mas D. 
Scbastião tomára-lhes tão grande avanço, que foi 
impossivel aleançal o. Desappareceu, e da sua 
sorte nunca mais se soube. O povo uão quiz acre- 
ditar na sua morte, e formou se em torno do seu 
nome, não só uma lenda, mas uma seita, que fi | 
vou conhecida por Sebastianistas. Mas a morte do 
infeliz mouarcha foi oficialmente reconhecida, e 
a corôs caiu por infelicidade em seu tio, o car- 
deal iv. Henrique. Em 1582 o cadaver supposto 
ou verdadeiro, veiu para Portugal, e foi enterra- | 
do n'um tumulo da egreja de Belem, onde se es- 
crevcu um pequeno epitaphio em latim, qua dei- 
xa trausparecer a duvida, porque diz: Aqui jaz, 
et vera est fama... || Entre as diversas obras, que 
se tem escripto ácêrea do reinado do D. Sebas- 
tião, conta se a Historia Sebastica, de Pr. Ma 
nuel dos Santos, publicado em 1735. D. Sebas- 
tião usava a empresa de umas ostrellas de cinco 
pontas com à legenda Celsa serena favent Esta 
se encontra numa medalha que lhe foi dedicada, 
reproduzida na Memoria das Medalhas de Lo 
pes Fernandes. 
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Sebastião Fernandes. Pov. da freg. de 8. 
Miguel, no couce. de Santa Catharina, archipelago 
e prov. de Cabo Verde, Africa Oecidental. || An- 
tiga povoação quo havia no territorio dos Bia- 
fares, na Guiué, nas margens do rio Grande de 
Guinolá ou de Biguba. Hoje dá-so este nome ao 
territorio em que ella existiu. 

Sebenta. Nome que dão em Coimbra os estu- 
dantes ás lições ou explicações lithographadas 
dos compendios. 

Sebolido. Pov. e freg. de S Paulo, conc. e 
com. de Penafiel, distr. e bisp. do Porto; 187 fog. 
e 78t hab Tem escolas d'ambos os soxos e est. 
post. Está situada a l k. da margem direita do 
rio Douro e a 20 da séde do cone. A terra é fer- 
til em todos os generos agricolas, e abundaute 
de bom peixe, dv rio Douro. Pertenec 4 6.2 div. 
mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 20 com a sé 
de em Amarante. 

Séca Pov. do sobado de Tanda, no caminho 
do Zombo, cone. de S5. Salvador e distr, do Con- 
go, prov. d'Angola, Africa Oecidental. 

Secca. Ilhota proximo da costa da Cabaceira 
Pequena, na prov. de Moçambique, Africa Orieu- 
tal. 

Seccarias. Pov. o frog. de S. Sebastião, da 
prov. do Douro, cone. e com. de Arganil, distr. 
e bisp. do Coimbra; 92 fog. e 369 hab. Tem ese 
do sexo fem. e est. post. Está situada em terre- 
uo montuoso, mas com alguns vallos ferteis, a 3 
k da séde do cone. E' muito abundante de caça, 
grossa o miuda, e eria bastante gado de toda a 
qualidade. Esta pov. sofreu muito cm fevereiro 
e março de 1811, com os grandes roubos o devas- 
tações feitos pelos francezes. Pertence à 5.º div. 
mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 23, coma sé- 
de em Coimbra. || Pov. na freg. da Cadeira, conc. 
de Torres Vedras, distr. de Lisboa. 

Seccario. Pov. na freg. de S João Baptista, 
do S. João das Lampas, cone. de Cintra, distr. 
de Lisboa. 

Soccas. Pov. na freg. de S. Vicento, de Giolla 
cone. de Arcos de Valle de Vez, distr. de Vianna 
do Casteilo. 

Secco. (Antonio Luiz de Sousa Henriques). V. 
Henriques Secco. 

Secco (P. Diogo). Jesuita. N. na Covilhã em 
1575, fal. a 4 de julho de 1623 Entrou na Cum- 
panhia no noviciado de Coimbra, em 1590. Foi 
latinista muito apreciado, o quando era mestre 
no collegio de Lisboa, escreveu uma d'essas tra- 
gedias latinas, que constituiam a litteratura es- 
pecial dos jesuitas, e que em 160! foi represen- 
tada na presença do bispo de Coimbra D. Affon- 
so do Castello Braneo, quando este prelado foi 
nomeado governador de Portugal. Essa tragedia 


| tinha por assumpto a vida de Sauto Antão. Foi 


mestre de philosophia e thcologia, e em 16180 
escolheram para ser em Roma o revisor dos livros 
da Companhia. N'aquella cidade tambem leccio- 
nou theologis, e recebeu a nomoação de biapo de 
Nicea in partibus, para successor do patriarela 
da Ethiopia, Affonso Mendes. Voltou então a 
Lisboa, e foi sagrado em 1623. Seguiu logo para 
o seu destino na nau Santa Izabel, conmaudada 
por D. Diogo de Castello Branco. A peste assal- 
tou a nau, fazendo victimas, entre as quaes sc 
contam o commandaute c o novo bispo de Nieca. 
Além da tragodia de Santo Antão, tambem com. 
poz um pocma latino sobre a serra da Arrabida, 
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intitulado Arrabida Mons. Ainda deixou manus 
criptos mais algumas obras em latim. N 

Seceo (Fernando Alvares). Mathematico muito 
considerado que floresceu no seeulo xvr. Levan 
tou um mappa de Portugal, eom o titulo de Ta 
bula geographica Portugaliae, que se imprimiu 
em 1560, sendo dedicada por Achilles Estaço ao 
cardeal Gindo Sforza. Reimprimiu se em Ams 
terdam uo anuo de 1600. 

Secco (João). Lieeneeado e cirurgião, do hos- 
pital de Todos os Sautos Foi nomeado ein 1570 
sendo aposentado no anno de 1580. 

Secco (Pedro Alvares). V. Alvares Secco 

Secco. Pov. na freg. de S. Pedro, de Britello, 
cone, de Celorieo de Basto, distr. de Braga. 

Seccos. Pov. na freg. de N. S. da Expeetação, 
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Tem resistido ås maiores enchentes sen que se 
lhe conheça o minimo detrimento. E’ obra dos 
romanos. Por esta ponte vae até Alter do Chão o 
celebre e antiquissimo alicerce da via militar ro- 
mana de Lisboa a Merida. No districto d'esta 
treg. ha 6 eapellas, sendo a mais notave! ade N. 
S. dos Prazeres, de Alparrajão, que é um tem- 
plo espaçoso muito antigo e de boa architeetura, 
com eapcilla-mór e 2 altares lateraes. A’ entrada 
da porta prineipal tem um bom alpendre. Diz se 
que esta egreja cra a matriz da primitiva villa 
de Seda, quando aqui estava situada. Pertence 
a villa á 4º div. mil.e ao distr. de reernt. e 
res. n.º 22, com a séde em Abrantes. || Ribeira 
do distr. de Portalegre. Fórma se de muitas ri- 
beiras que nascem ao 5 d'aquella eidade, e as 


de Sonzella, cone. de Louzada, distr. do Porto. || | quacs todas tem pontes na estrada que vae da 
Pov. na freg. de N., S* dos Anjos, de Fajã de | mesma eidade para Extremoz. Corre a O, passa 


Baixo, cone. e distr. de Pouta Delgada, Açõres. 
| Hbéos situados na costa da ilha Brava, arebi- 
pelago e prov. de Cabo Verde, Afriea Oceidental. 
Dista cêrea de 10 k, da eosta N da ilha, sendo 
chamado ilhéo Grande o mais oriental e ilhéo do 
Rombo, o outro. Estão rodeados de muitos outros 
rochedos, mas os navios teem passagem facil por 
entre elles por ser muito grande a profundidade 
n'aquellas paragens. O ilheo Graude tem 5 k, de 
extensão, e o do Rombo pouco mais de 2. Ambos 
estão deshbabitados e não tem agua, d'onde lbe 
provém o unome de Seccos. Todavia, dá-se bem 
nclles o algodão; ha sal crystallizado nos roche. 
dos, e, ao que se diz, tambem ali se encontra 
agatha e ambar. E' grande a quantidade de pas 
saros que frequentam aquellas costas, e os babi- 
tantes da ilha Brava costumam ir ali caçal os 
para fazerem oleo. 

Securio. Pov. na freg. de N. S.* da Conceição 
de Abitureiras, cone. e distr de Santarem. 

Secreta. Armadura defensiva da cabeça. V. 
Cervilheira. 

Seda. V. Sericicultura. 

Seda. Villa e freg. de N. S.º do Espinheiro, da 
prov. do Alemtejo, eonc. de Alter do Chão, com. 
de Fronteira, distr. de Portalegre; 168 fog. e 992 
hab. Tem escolas d'ambos os sexos, Misoricordia 
c est post. Está situada nas proximidades da 
margem esquerda da ribeira do mesmo nome, em 
terreno elevado, cereado de muros bastante al- 
tos, sem ameias, e um eastello chamado Armiuho 
construido u'um pedregoso eabeço, quasi a prumo 
sobre o rio Seda. Fiea a 12 k. da séde do cone. 
A poy. é muito antiga, e foi muito importante 
no tempo dos romanos. O seu primeiro assento 
cra uno sitio, que depois se ebamou Alparrajão, 
que fica a 12 k. de distaneia. As coutinuas guer- 
ras da edade media a destruiram. Os portugue- 
zes tomaram a fortaleza em 1160 aos moiros, que 
offereceram fraea resisteneia. D. Affouso Henri- 
ques a mandou reedificar, mas no sitio aetual, 
com os materiaes da antiga pov. Fr. Simão Soei- 
ro, mestre da ordçm de Aviz, lhe den o primeiro 
foral, em Aviz, a 13 de maio de 1271. D João I 
lhe deu tambem foral e a categoria de villa, em 
50 de outubro de 1427, com grandes privilegios 
e isenções, que mais tarde el-rei D. Mannel con- 
firmou, dando-lhe fora novo, em tantarem, no 
1.º de outubro de 1510. A villa é baubada pela 
ribeira do seu nome, tendo uma boa ponte, cha 
mada Ponte de Villa Formosa, que é um monu- 
mento graudioso, pela solidez da coustrueção. 


proximo do Crato, onde tem ponte, assim como 
ua estrada que vae d'esta pov. para a villa de 
Seda; muda depois a direeção para S O passa 
por debaixo da ponte da linha ferrea de Leste, e 
bem assim das da estrada de Alter do Chão e de 
Aviz para a Ponte de Sôr. Reeebe a Ribeira 
Grande e da Almadafe e junta-se depois com a 
de Tera, formando eom ella à ribeira Raia, teu- 
do até ali 90 k. de eurso. 

Sedas. Pov. na freg. do Espirito Santo, conc. 
de Mertola, distr. de Beja. 

tederma. Pov. na freg. de S. José, de Godim, 
concelho de Peso da Kegoa, distrieto de Villa 
Real. 

Sedlellos. Pov. e freg. de Santa Maria, da 
prov. de Traz-os-Montes, cone. e com. de Peso 
da Regoa, distr. de Villa Real, bisp. de Lamego; 
T94 fog. e 3:244 hab. Tem est. post. e catá situa 
da na aba da serra do Marão, a 11 k. da séde do 
conc. Esta freg. é fertil erica e a maior do cone, 
depois do Peso da Regoa. Pertenec 4 G.º div. 
mil, e ao distr. do reernt. e res. n.º 13, coma sé- 
de em Villa Real. 

Sedões. Pov. na freg. de S. Thiago, de Bouga- 
do, conc. de Sauto Thirso, distr. do Porto. 

Sedoura. Pov. na freg. de S. Vicente, de 
Boim, cone. de Louzada, distr. do Porto. 

Sedouro. Pov. na freg. de S. Pedro, de Vade, 
coue. de Ponte da Barea, distr. de Vianna do 
Castello. 

Segadães. Villa e freg. de S. Pedro, da prov. 
do Douro, eonc. e eom. de Agueda, distr. de 
Aveiro, bisp. de Coimbra; 112 fog. e 456 hab. 
Tem ese. do sexo masc. e fabricas de telha. Está 
situada a 1 k. da margem esquerda do rio Vou- 
ga, ea 6 da séde do cone. O rei D. Manuel Ihe 
deu foral novo, em Lisboa, a 20 de março de 1516. 
Foi dos duques de Aveiro até 1759, passando en- 
tão para a eorôa, assim como tudo quanto era 
d'esta graude easa. À terra é fertil em todos os 
generos agricolas do paiz, cria inuito gado, e é 
abuudante de peixe, do mar e do rio Vouga. Per- 
tence á 5.º div. mil. e ao distr. de reernt. c res. 
u.e 24, com a séde em Aveiro. || Povoações nas 
freguezias: Santa Eulalia, de Baiõdes, eone. de 


S. Pedro do Sul, distr. de Vizeu. || Santa Maria, 


de Christello Côvo, cone. de Valença, distr. de 
Vianna do Castello. Est. no caminho de ferro, 
na linha do Minho, entre as de S. Pedro da Tor 
ree Valença. 

Segade. Povoações nas freguezias: S. Thiago, 
de Carreira, cone. de Santo Tbirso, distr. do Por- 
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to. || S. Torquato, conc de Guimarães, distr. de 
Braga. 

Segade de Cá e Segade de Lá. Duas povoa- 
ções, na freg. de N. 8.º d'Assumpção, de Semi- 
de, cone. do Miranda do Corvo, distr. de Coim- 
bra. 

Sege. Carruagem, a medo de coeho pequeno, 
eom duas rodas e tirada por um cavallo. Uson-se 
do seculo xvi ao xrx. Vinha logar para Quas pes- 
soas € para um creado atrás. A caixa assentava 
sobre eorreias e era coberta por um folle, que 
deseia até meio, eom aberturas quadrangulares 
de eada lado, cm vez de janellas. Essas abertu- 
ras podiam fcehar-se por meio de cortinados de 
eouro, eom vidraças redondas. Na parte trazeira 
havia tambem uma abertura egual, munida de 
vidraça. 

Segirel. Pov. na freg. de N." Senhora da Na- 
tividade, de S. Viconte, conc. de Chaves, distr. 
de Villa Real. 

Segirem. Pov. na freg. de Santa Marinha, de 
Loivo, eone. de V. N. da Cerveira, distr. de Vian- 
na do Castello. 

Segodim. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de Monte Real, conc. c distr. de Leiria. 

Segões. Pov. e freg. de S. Martinho, da prov. 
da Beira Alta, conc. e com. de Moimenta da Bei- 
ra, distr. de Vizeu, bisp. de Lamcgo; 16 fog. e 
287 hab. Tem eorreio com serviço de posta ru- 
ral. Está situada na cstrada que do Fragoas vae 
entroncar com a de Lamego para Celorico da 
Beira, na margem esquerda do rio Paiva, a 15 
k. da séde do conc. A terra é muito fria, was pro- 
duz muitos eerçaes, e tem caça. Pertence à 2.º 
div. mil. e ao distr. de rccrut. e res n.º 9, com 
a séde em Lamego. 

Segoiva. Pov. na freg. de S. Salvador, do 
Thuias, conc. do Marco de Canavezes, distr. do 
Porto. 

Ségre (Fr. Antonio), Religioso carmelita. N. 
em lasboa, e professou no eonvento do Carmo 
em 5 de maio de 1626, tendo tomado o habito do 
noviço em | de maio de 1625. Foi musico dis- 
tineto e mestre da eapella do mesmo convento, 
ondc tambem por muitos annos exereeu o eargo 
de sub-prior. Fal. em setembro de 1658. Aceres- 
centou e wmendou o Processionario de que usa- 
vam os religiosos c as religiosas carmelitas, eom- 
posto por Fr. Gaspar Campello o impresso om 
1610, A edição reformada por Fr. Antonio Ségre 
imprimiu-se em Lisboa em 1642, e foi reimpressa 
em Veneza em 1717. 

Segude. Pov. e freg. de S. Paio, da próv. do 
Minho, conc. o com. de Monsão, distr. de Vianna 
do Castello, areeb. de Braga; 162 fog. e 539 hab. 
Tem ese. do sexo mase. e est. post. Está situada 
ua margem esquerda do rio Minho, a 10 k. da 
séde do eunc. A terra é fortil; eria muito gado, 
e nos seus montes ha muita eaça. Pertenee á 3.º 
div mil. e ao distr. de recrut e res. n.º 3, com 
a séde em Vianna do Castello. 

Seguier (Jayme de Amorim Sieuve de) Con 
sul geral em Paris. N. em Barcellos a 20 de mar 
ço de 1860, sendo filho de Carlos da Silva Seguier 
e de D. Maria Casimira Soares de Seguier Depois 
de cursar com aproveitamento as disciplinas de 
instrueção seeundaria, matrieulou-so uo Curso 
Superior de Letras. Fez a sua estreia no jorua 
lismo, em 1874, eontando apenas 14 annos, no 
Jornal da Noite, de quo era proprietario e prin 
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| cipal redactor Antonio Augusto Teixeira do Vas- 

j conccllos, um dos primeiros jornalistas e publi- 
eistas do seu tempo, que muito se lhe affeiçoou, 
escrevendo ali apenas com pequenas interrupções 
até fevereiro de 180. Tanta confiança merceia 
a Teixeira do Vaseonccllos a sua collaboração, 
que por vezes, tondo de ausentar se de Lisboa, 
o encarregou da direcção litteraria do jornal, as- 
sim como das secções de critica bibliographica 
e dramatica. Na sua collaboração poetiea, sobre- 
sairam as poesias Leviathan e Ignotae Deae, esta 
ultima por oecasião da celebrada guerra do Par- 
naso, que fôram reeebidas e apreeiadas como a 
manifestação d'um vigoroso talento. Na Revista 
Litteraria, do Porto appareceu cm 1877, pela 
primcira vez, o seu pseudonyme Jriel, subserc - 
vendo longa composição sob o titulo A Poesia 
moderna, que comprehendeu mais do 50 quadras, 
e que fôram transeriptas em diversos jornaes. 
Collaborou tambem na evolução de Setembro, 
Diario da Manhã, Diario de Noticias, Diario de 
Portugal, Occidente, Reporter, Economista, Re- 
vista de Coimbra, etc. No Diario de Portugal, em 
1880, encarregara sc da seeção de Critica dra- 
matica, usando do pscudonymo do Oberon. Em 
1883 era eorrespondente da Folha nova," jornal 
do Porto, assignando-se eom o pseudonymo de 
Iriel; no Jornal do Domingo, rodigiu a secção 
Actualidades; no Pantheon, do Porto, teve a seu 
cargo a chronica quinzenal; c no Economista, di- 
rigiu a Secção theatral, com o mesmo pseudonymo 
de Oberon. Dedicando-se á vida diplomatica, foi 
nomeado consul de Portugal em Bordeus, por 
dospaeho de 20 do abril de 1881, tomando posse 
a 6 de julho do mesmo auno. Jayme Seguier foi 
delegado do nosso governo ao congresso de Bru 
zellas, para a protucção da propriedade indus- 
trial; fez tambem parte do Congresso Viniecla 
Naeional, promovido pela Associação da Agri- 
cultura, e realisado nos dias 5, 6, 7 e 8 de feve- 
reiro de 1900. Em 1999 ainda excreia o eargo de 
consul em Bordcus, sendo depois nomeado eon 
sul geral em Paris, onde ainda se conserva. Es 
creveu: O revolver Klentgen, conto, publieado no 
Brinde dos assignantes do Diario de Noticias em 
1815, Lisboa, 1576; A Camões, pocsia eseripta 
para ser reeitada no sarau litterario do Gabine- 
te Portuguez do Leitura do Rio de Janeiro, na 
solemnidade do 3.º centenario de Luiz de Ca- 
mões; Lisboa, 1880; Allegros e Adagios, livro do 
versos; Lisboa, 1883. Traduziu as comedias em 1 
aeto, O Desquite, imitação em verso da peça 
Chez l'avocat, ropresentada no theatro normal, 
Lisboa, 1881; O Jtamo de lilazes, representada no 
mesmo theatro. Traduziu tambem o libreto da 
opera comiea Os Dragões de Villar, ote. Como 
funeeionario consular, tem publieado muitos re- 
latorios, enviados ao ministerio dos negoeios cs- 
tranjeiros. 

Seguineau (D. Celestino). Clerigo regular thea - 
tino. N. em Baçaim, na India, a 7 de maio de 
1575; tal. em Lisboa a 31 do outubro de 1747. 
Chamava sc no seeulo Antonio Luiz, sondo filho 
de pao franecz o demãe portugueza. Seu pau 
chamava su João Seguiucau, era medico e foino- 
meado physico mór da India; sua mãe, D. Leo- 
nor Tenreiro, nascera em Colombo, na ilha de 
Ceilão. Passou os primeiros annos da sua vida 
com seus pacs em Gôa, e vindo eom elles para a 
nvtropole, vestiu em Lisboa em 1691 o habito 
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de clerigo regular theatino, no convento dos Cac- | gem direita do rio Ave e a 6 da séde do cene. A 
tanes: Tendo side mestre ne seu ceucbie, foi es- | terra é fertil e eria muito gado bovine, que ex- 





eolbide per D. Pedre II para mestre des seus fi- 
lhes bastardos D. José è D. Miguel. Passeu de- 
peis a ser mestre dos noviços, prepesito e exa- 
minader das tres erdens militares. Prégou e im- 
primu: Oração funebre nas exequias reaes do| 
Christianissimo Rei de França Luiz XIV, cele. 

bradas na sua real capella d'esta cidade, Lisbea, 

1716. Esereveu tambem uns versos latinos em 

louvor de duque de Cadaval e de D. Jeão V; 

muitos sermões, um peema latine em henra de 

D. Miguel, 3 volumes de epigraminas latines, ete. 

Traduziu de italiane, per erdem régia, a Anato- 

mia do corpo humano, de Beruarde Santucci. 

Seguinhes. Pov. na freg. de N. S." das Neves, 
de Ribateita, cone. e distr. do Vizeu. | 

Seguino (D. Pedro) Conege de Santa Cruz 
de Coimbra. Fei depeia bispe de Orense, e tras- 
ladeu para a sua eathedral o cerpo de Santa Eu- 
femia, que estava ne legar do Rio Calde Fal. a 
9 de julhe de 1169, deizande traduzida em dia- 
leete gallego a Historia da Galliza, de Servando, 
bispo de Urense, e uma relação da trasladaçãe 
de cerpe de Santa Eufemia. 

Segundeira. Pov. na freg. do Sante André de 
Poiares, cone. de Peiares, distr. de Coimbra. 

Segura. Villa e freg. de N. S.* do Cenccição, 
da prev. da Beira Baixa, ecue. e com. do Idanha 
a-Neva, distr, de Gastello Branee, bisp. de Per- 
talegre; 240 fog. e 955 hab. Tem escolas d'am- 
bes es sexes e est. pest. Está situada n'um legar 
alto, prexime da frenteira de Hespanha, a 2 k 
da margem direita de rio Elga e a 23 da séde do 
eene. Esta villa e freg. foi uma das que a rainha 
Santa Izabel treuxze para Pertugal em dote, ne 
auno de 1282. O rie Elga divide aqui Portugal da 
Hespanha; sebre esto rio, ne distr. da freguezia 
de Segura, ha uma pente, que é metade portu- 
gueza e metade castelhana El rei D. Diniz lhe 
mandou censtruir um castello em 1288, que está 
tedo em ruinas. Ð. Mauuel I lhe deu foral, em 
Lisboa, no 1.º de junhe de 1510. Na villa ha mi- 
nas de chumbo. Em janeiro de 1879 fêram eon- 
cedidas provisoriamente duas d'estas minas a 
Joãe Christiano Keil, uma ne sitio da Lagarêta 
e cutra no ribeire da Ferranheira, ambas n'esta 
freg. Esta villa e seu termo, assim eemo outras 
muitas. pertenceu á ordem des templaries; sende 
esta erdem extineta em 1311, passaram es seus 
immenses bons, fóres e castelles para a ordem 
de Christe, fundada por el rei D. Diniz em 1319. 
Ficou, portauto, desde então, a villa de Segura 
formando parte d'uma commenda d'esta ordem, 
e os nesses reis, como grãos mestres do tedas as 
erdens militares do Portugal, tomaram conta d'es- 
ta villa e apresentavam os parcehes pelo tribu- 
nal da Mesa da Censeiencia o Urdeus A terra 
é fertil o saudavel; o rie Elga forucee algum pci- 
xe miudo. Cria muito gado, e nes seus montes ha 
bastante caça. Pertence á 2.º div. mil e ao dis- 
tr. de reerut. e res. n.° 21, com a séde em Cas- 
telle Branco, 

Segus. Pev. na freg. de Santa Maria, de 
Landim, cene. de V. N. de Famalicão, distr. de 
Braga. 

Seide. Pev e freg. de S. Miguel, da prev. de 
Minhe, eoue. e com. de V, N. de Famalicão, dis- 
tr. e areeb. de Braga; 17 fog. o 210 hab. Tem 
ese. de sexo mase. e está situada a 4 k. da mar- 
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perta para Inglaterra. Pertence á 13." div. mil. e 
ae distr. de recrut. e res. n.º 8, ecin a séde em 
Braga. Era n'esta pev. a quinta de S. Miguel de 
Seide, onde durante muitos annes reaidiu e gran 
de remaneista Camille Castello Branco, viscende 
de Correia Botelho, e fei ali que elle se suicidou 
em junho de 1890. || Pev. e freg. de S. Paio, da 
prov. do Minho, eene. e cem. de V. N. do Fama- 
licão, distr. e areeb. de Braga; 69 fog. e 282 hab. 
Está situada a 3 k. da margem direita de rie Ave 
e a 8 da séde de cene. Assim ceme a freg. ante 
cedente, tambem é fertil, c eria muite gado, que 
exporta para Inglaterra. Pertence á 3.º div. mil. 
e ae distr. de reerut. e res. n.º 7, com a séde em 
Braga. 

Seldões. Pev. e freg. de S. Martinho, da prov. 
do Minho, cone. e com. de Fafe, distr. e arceb. 
de Braga; 102 feg. o 466 hab. Está situada a 4 
k. da estrada do Fate á Ponte de Unvez, c a 5 da 
séde de cene. A terra é fertil; tem muito gado e 
caça. Pertence á 6 * div. mil. e ae distr. de reerut. 
e res. n.º 20, com a séde em Amarante, 

Seirós. Pov. na freg. de Salvador, de Ca- 
nede, cone. de Ribeira de Pena, distr, de Villa 
Real. 

Seirrãos. Pov. na freg. de S. Bartholemeu, 
de Beça, ecne. de Boticas, distrieto de Villa 
Real. 

Seis bazarucos. V. Bazaruco. 

Seis peças. V. Dobra de 24 escudos. 

Seis Ribeíros Ilha Terceira, Açõres; pov. na 
freg. de Santa Barbara, cone. c distr. de Angra 
do Heroismo. 

Selsal (José Mauricio Correia Henriques, 1º 
darão, 1° visconde e 2.º conde). Gran-cruz da or- 
dem de Nessa Senhera da Conecição de Villa 
Viçosa; gran-eruz das seguintes erdens estran- 
geiras: Sant'Anna eS. Estanislau da Russia, Lee. 
poldo da Belgica, Leñe Neerlandez des Paizes 
Baixes, Corôa do Ferro da Austria, Alberto o 
Valoreso da Saxenia, S. Mauricio e S. Lazare da 
Sardenha. ete , par de reino, ecnselheire, enviade 
extraordinario e ministro plenipetenciario ás côr- 
tes de 8. Petersburgo, Bruxellas, Haya, Loudres 
e Paris. N. a 5 de nevembro de 1802; fal. a 7 de 
fevereiro de 1874. Era filhe de José Anselme Cor- 
reia Henriques (V. Portugal, vel. II, pag. 909). 
Cascu duas vezes: a primeira, em 2 do dezembro 
de 1820, cem D. Adele Louise, condessa de Pao- 
li-Chagny, que falleceu a 10 de abril de 1833, fi. 
lha de Franeiseo Eugenio Estevãe Auguste, eon- 
de de Paeli-Chagny, e de sua mulher D. Sibilla, 
baroneza de Braun. Cascu a segunda vez, em 4 
de agosto do 1839, com D. Aline Stjernval, dama 
de honor da imperatriz da Russia, filha do Carles 
Stjernval, governador de Wiburgo na Finlandia, 
e de sua mulher, D. Eva, bareneza de Wiliebraudt. 
Foi agraciado cem o titule de barão por deerete 
de 20 de maio de 1843, com e de visconde por de- 
ereto de 10 de janeiro de 1854, e come de ccude, 
per decreto de 26 de janeiro de 1871. O seu bra- 
zãe d'armas é um escude partide em pala, tendo 
na primeira as armas dos Correias: Campo de eu- 
ro fretado de correias sanguiuhas repassadas umas 
por outras do 6 peças, 3 em banda e outras 3 em 
contrabanda: e na segunda as des Henriques: 
campo esquartelado, sende es 2 campes superio 
res de prata, o em cada um d'elles um leão ver- 
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melho batalhante, e o campo de baixo vermelho 
com um castello de ouro. 

Seisal (Pedro Mauricio Correia Henriques, 2.º 
visconde e 2.º conde de). Tenente coronel de en 
geuharia, eom o curso da Eseola Militar da Bel- 
gica; oficial as ordens d'el-rei; veador de servi- 
ço da duqueza de Bragança, com honras de ajn 
dante de eampo do infante D. Augusto, par do 
reiuo, por suecessão; commendador da ordem de 
Aviz; gran-cruz das ordens da Estrella Polar da 
Suceia e de Izabel a Catholica de Ilespanha, ea- 
valleiro da de Leopoldo da Belgiea, ete. N. em 
Ploen, no ducado de Holstein, a 27 de novembro 
do 1845, sendo filho do antcecdeuto. Casou duas 
vezes: a primeira a 24 de janeiro de 1876, com 
D. Carolina Maria de Castro Pereira, que tal. a 
5 do dezembro de 1878; a segunda vez, a 28 de 
abril de 1884, com sua cunhada D. Maria Ger- 
mana de Castro, dama camarista da rainha D. 
Maria Pia, ambas filhas ds Rodrigo Delfim Pe- 
reira e de sua mulher D. Caroliua Bregaro. O ti- 
tulo de visconde foi-lhe renovado por decreto de 
13 de março de 1860, e o de conde por decreto 
do 19 de maio de 1886. 

Seitella. Pov. na freg. de S. Martinho, de Mo- 
zellos, cone. da Feira, distr de Aveiro. 

Seivada. Pov. na trog. de S. Mamede, de Vil 
la Verde, cone. de Felgueiras, distr. do Porto. 

Seixa Povoações nas fregnezias: Santo Audré 
de Poiares, coue. de Poiares, distr. de Coimbra. 
l S. Miguel, de Campia, cone. de Vouzella, distr 
de Vizeu. 

Seixal. Villa da prov. da Extremadura, sédo 
de cone. e de eom , distr., patriare. e Relação de 
Lisboa. Tem uma só freg., cujo orago é N. S.! da 
Conceição. Está situada na margem esquerda do 
rio Tejo, juuto do esteiro que vas á Amora e a 
Arrentella, no ponto mais pittoresco, mais een- 
tral, e de mais facil aecesso para Lisboa. Segun 
do a tradição, a origem da villa é a seguinte: 
Vendo pessoas competentes que o sitio cra asado 
para coustrueções uavaes em grande escala, e que 
estava em faeil communieação com os operarios 
da fabrica da Ribeira das Naus, que estava on 
tão estabelecida a E, para o lado da villa de Côi- 
na, fundaram aqui alguns estabelecimontos, de- 
pendeutes do arseual da marinha, e pouco a pou- 
co, os mestres e operarios d'elle, aqui fôram cons- 








truindo casas do habitação. Diz se que no prin- | 


cipio, os moradores do Seixal pagavam os dizi- 
mos ao infante D. Autonio, commendador de Al- 
mada, o quo depois esta commeuda passou a ser 
do condestavel D. Nuno Alvares Poreira, por mor- 
cê de D. João L. Posteriormente, o condestavela 
deu aos religiosos carmelitas do Lisboa, quando 
construiu n'esta cidade a egreja o o convonto do 
Carmo. Consta que D. Manuel, em uma das ftre- 
quentes visitas que tazia aos estaleiros de Côina 
durante os aprestos das naus que fôram em des- 
eobrimento e conquista da India, esteve no Sei 

xal, e muito agradado do logar o olevou á cate- 
goria de villa, concodendo lho foral, e ordenan- 


do que de futuro lhe ficassem chamando Villa No- | 


va do Seixal. D'isto existia ainda no meado do 
seculo passado uma inscripção gravada n'uma po- 
dra sobre a verga d'uma porta da rua do Paço. 
O nome de Seixal provém por haver n'aquolle si- 
tio grando abundancia do seixos. Aproximada- 
mente om 1500, eonstruiu-so ali uma ermida de 
dicada à Senhora da Conceição. Passados mititos 
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annos, com o crescimento da população, e sendo 
incommodo estarem ligados á parochia d'Arren- 
tella a que a villa pertencia, os habitantes do 
Seixal cuidaram de construir um templo espaço- 
so, que de fnturo pudesse servir de egreja paro- 
ehial,e por provisão do primeiro patriarcha de 
Lisboa D. Thomaz de Almeida, de +9 de março 
de 1726, se alcançou licença para esta edificação, 
sendo a primeira pedra lançada pelo parocho do 
Arrentella, em 22 de abril do mesmo anno. Todo 
o povo do Seixal, sem distineção de categoria, 
scxo nem odade, trabalhou n'esta construeção, e 
os que eram ricos, além das grandes osmolas que 
deram, se puzeram á frento dos operarias, traba- 
lhando eom elles, distinguindo-se José Bravo, quo 
hypothecou todos os seus haveres, até ao comple- 
to pagamento de todas as despezas da obra. Os 
homens fintaram-se voluntariamente, na terça 
parte de todos os seus lucros. A cerimonia da 
abertura do novo templo realisou-se a 25 de de- 
zembro de 1728, com grande solemnidade. Tra- 
taram depois do processo de se desmembrarem 
d'Arrentella, o que soffreu grande opposição da 
parte do prior d'esta freguezia, sendo finalmente 
ordenada a desmembração por provisão do car: 
deal patriarcha, datada de 25 de junho de 1734, 
sujeitando se o povo da nova freg. à sustentação 
da fabrica da egreja, e ao pagamento da congrua 
do parocho. O primeiro prior da uova freg. foi os- 
colhido pelo povo, o P. Manuel Simões da Estrel - 
la, da villa de Pombalinho, que tomou posse em 
27 de julho do mesmo auno de 1734, e em segui- 
da a 27 de agosto, se celebrou com majestosa 
pompa a installação roligiosa da parochia, orde- 
nando para isto uma proeissão, que saiu da er- 
nida da Boa Viagem, propriedade dos religiosos 
da ordem da Trindade. A contraria do Santieai- 
mo, que logo se instituiu, desejando adquirir as 
graças e indulgeucias de que goza a arehi con- 
fraria da parochia do S. Julião, de Lisboa, soli- 
citou patente de aggregação, que a dita archi 

confraria lhe concedeu, por aecordam de 24 de 
abril do 1759. O terromoto do 1.º de novembro 
d'este anno, damnificou muito a villa, muitas pro - 
priodades se arruinaram, assim como a egreja 
matriz, ficando sepultadas sob as suas ruinas mni- 
tas pessoas. As inundações quo se seguiram ao 
terremoto, puzoram om fuga todos os habitautes 
da villa, que procuraram abrigo, ao S da paro 

ehia, no sitio chamado Barrocas do conde de Vil. 
la Nova. O Santissimo foi conduzido em procis- 
são para a ermida dos frades triuos. Tratando de 
reedificar a primitiva ermida, por ser obra de 
weuos despeza, andaram eom tauta solicitude, 
quo depressa arranjaram dinheiro, coneluindo se 
a obra a ponto, de se celebrarem já ali os officios 
da semana sauta em 1755. A reconstrueção da 
egreja matriz foi mais dispendiosa e demorada, 
terminando em 1762, cclebraudo-se a sua abertu - 
ra com grando esplendor em 21 do tevereiro de 
esso anuo. A torre dos sinos só se coneluiu em 
1756, collocando se lhe logo 3 siuos e 1 relogio. 
Como o anno do 1784 fôsso propício aos pescado 

res, pela grande abuudaneia de pescaria quo en- 
tão houve, resolveu esta corporação adquirir uma 
imagem da padroeira, do tamauho proporeiona - 
do ao tomplo, e ajustaram em Lisboa com o es- 
eulptor Nicolau Pinto, o fazer-lhes uma imagem 
do Seuhora da Conceição, do madeira, de T pal- 
mos d'altura, que foi eolloeada no altar-mor, 80- 
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bre a bauqueta, c debaixo d'um rico docel de ta - 
lha dourada. A imagem antiga passou para o 1.º 
altar lateral, do lado do Evangelho. À imagem 
do Senhor dos Marcantes é muito antiga, e cons- 
ta que foi offerceida por um devoto que a tinha 
n'um oratorio d'uma sua quinta no districto d'es- 
ta freg. Até 1833 se enterravam os defuntos na 
egreja parochial Depois é que a camara adqui- 
riu o terreno do actual cemiterio, quo fica a S 
da villa, e para o qual se comprou uma casa com 
o seu quintal, e mais uma porção de terreno que 
foi offerecido generosamente. Em 1856 novamen- 
te se reparou a egreja matriz, que póde rivalisar 
com muitos dos mais importantes templos de Lis- 
boa, tanto na perfeição da talha dourada a ouro 
fino, como na perfeição das imagons o riqueza 
dos paramentos e alfaias. Importou csta repara- 
ção em 11:0008000 reis. O corpo da cgreja foi 
modernamente decorado pelo distincto pintor e 
decorador, Pereira Junior. Por essa occasião sc 
adquiriram os actuaes sinos, que são 9. A villa 
do Seixal tem estação telegraphica do 1.º classe, 
aberta ao serviço publico em 28 de setembro de 
1878; est. post. com serviço de valores declara- 
dos, encommendas postaes, cobranças de titulos, 
letras e vales; advogados, agentes das companhias 
de seguros: Equidade, Reformadora e Sociedade 
Portugueza; associações: da Classe Piscatoria, 
Montepio Piscatorio e artistico da Villa do Sei- 
xal, Progresso humanitario, Soccorros mutuos Al- 
liança Operaria, Soccorros mutuos dos pescadores 
do alto mar Seixalenses, Centro Escolar Democra- 
tico Seixalense; escolas d'ambos os sexos, hoteis, 
casas de pasto, fabricas de cortiça, na quinta dos 
francezes; de cortumes, de sola, do rolhas, de te- 
lha e tijolo, do lanificios e de vidros na Amora 
(V. estes dois nomes); medicos, pharmacias, nota- 
rios, Theatro Timbre Seixalense, Club Recreativo 
Seixalense, União Seixalense; productores de vi 

nhos, sécca e preparação de bacalhau, empresas 
do viação, muitos estabelecimentos commerciacs 
c industriaes, etc. Pertence á 1.º div. mil., 1.º 
brigada, grande circumseripção mil. S, e ao dis- 
tr. de recrut. e res. n.º 2, coma sédo em Lisboa 
Em Seixal ha carros para Amora, o para Arren- 
tella, Torre da Marinha, e Aldeia de Paio Pires, 
para Cezimbra, cte. Seixal é um dos mais impor- 
tantes centros mercantis da margem esquerda do 
Tejo, a sua população é, na maior parte, compos- 
ta de pescadores do alto mar. À principal indus- 
tria éa pescaria, e o pescado de Cezimbra tran- 
eita todo pela villa, occupando uma grande colo- 
nia de maritimos. Tem-se publicado ali os jor 

nacs: O Seixalense, 1902; Sul do Tejo, 19 de so 

tembro de 1901. Os logares mais importantes são! 
a Azinheira, dependencia do arscnal de marinha, 
depositos de madeiras para construcções navaes; 
arrecadação das galeotas rezes, mastreação o em- 
ção miudas dos navios do guerra: Côina, 
ondo ha uma fabrica de telha e tijolo; Correr de 
Agua; Corroios; Fernão Ferro; Fóros d'Amóra; 
Torre da Marinha. Em Valle do Milhaço, fabri- 
ca de polvora. Durante as luctas da independen- 
cia e da liberdade, foi o Seixal uma das povoa- 
ções que mais patrioticamente deixaram o seu 
nome nobremente vinculado com o auxilio que os 
seus habitantes prestaram, e com os grandes sa 
cerificios quo fizeram pela liberdade. O conc. com- 
põo-se de 4 fregnezias, com 1:639 fog. e 6:779 


hab., sendo 3:754 do sexo masc. c 3:025 do fem., | 
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n'uma superficie de 9:070 hect. As freguezias são: 
N. 32 d'Annunciada, de Aldeia de Paio Pires, 
1:027 hab.: 582 do sexo masc. o 4t5 do fem.; N. 
S." de Monte Sião, do Amora, 2:103 hab.: 1:230 
do sexo masc. o 873 do fem; N. S.: da Consola- 
ção, de Arrentella, 1:430 hab.: 753 do sexo mase. 
o 672 do fem; N S.! da Conceição, do Seixal, 
2:219 hab.: 1:18t do sexo masc. e 1:035 do fem. 
O principal commercio c industria de todo o conc. 
é azeite, vinhos, cercaes, tructas, cortiça, ro- 
lhas, moagens, garrafas, polvora o sola. Este 
concelho foi extincto pelo decreto de 26 de sc» 
tembro de 1895, e restaurado por decreto de 13 
do janeiro da 1398. || Pov. e freg. de Santo Antão, 
na ilha da Madeira, conc. de Porto Moniz, com. 
do S. Vicente, cistr. o bisp. do Funchal; 257 fog. 
e 1:143 hab. Tem escolas d'ambos 03 sexos e est, 
post. E' porto de mar. Tem carrciras de vapores 
ensteiros; fabrica de aguardente, e é fertil em 
gencros agricolas. Pertenco ao commando mil. da 
Madeira, e ao distr. de recrut. e res. n.º 27, com 
a séde no Funchal. Esta pov. foi annexada ao 
cone. de 5. Vicente, por decreto de 18 de novem- 
bro de 1895 que supprimiu o de Porto Moniz, 
voltando para este, depois de restaurado, por de- 
ereto de 13 de janeiro de 1898. || Povoações nas 
freguezias: 5. Pedro, da Ericeira, cone. de Ma- 
fra, distr. de Lisboa. || S> João Baptista, de S. 
João das Lampas, conc. de Cintra, do mesmo dis- 
tr. || N. S.* da Annwnciação c cone. da Lourinhã, 
do mesmo distr. | S. Miguel, de Milheirós de Poia- 
res, cone. da Feira, distr. de Aveiro. || N. 8.º da 
Conceição o cone. de Monchique, distr. de Faro. 
| Santo Audré, de Palme, cone. de Barcellos, 
distr. de Braga. | S. Miguel, de Ribeiradio,conc. 
de Oliveira de Frades, distr. de Vizeu. | N. 5. 
d'Assumpção o cone. de Chaves, distr. de Villa 
Real. || Pov. do distr. o ilha de Timor, Oceania. 
Pertence à jurisdieção de Okussi. || Ribeira do 
distr. de Lisboa N-a 10 k. ao S da villa do seu 
nome, corro para o N e vae entrar na onseada 
que u'aquelle ponto fórma o Tejo. 

Seixas. A familia d'este appellido cia da Gal- 
liza, e parece que passou a Portugal, no tempo 
de D. João I, na pessoa de Vasco Gomes de Sei 
xas. Tem por armas: Em campo verde 5 seixas de 
prata voando, a mais alto, e a mais baixa de con 
trabanda com os olhos armados de verde; timbre, 
uma das seixas das armas voando. 

Seixas (Antonio José de). Opulento proprieta- 
rio e capitalista, antigo deputado, ete. Fal. a 19 
de feverciro de 1894, com 7 annos de edade. Foi 
um dos fundadores do Banco Ultramarino e seu 
administridor geral, vercador da camara muni- 
cipal de Lisboa, vogal da Junta do Credito Pu- 
blico, desde 15 de junbo de 1867 até 22 de junho 
de 1879,membro da JuntaConsultiva do Ultramar, 
administrador geral do Credito Predial, director 
do varios bancos e compauhias. Collaborou no 
Commersio de Portugal e no Jornal do Commer . 
cio, escrevendo diversos artigos, assignados com 
um S., occupando se n'alguns d'elles das ques- 
tôva coloniaes, de que tinha profundo conheci - 
mento, assim como no parlamonto. Era um orador 
fluente e muito considerado, prestou muitos ser - 
viços, quando fez parto da vereação da cama- 
ra, o a todo o commereio em geral. Antonio Jo. 
sé de Seixas falleceu repentinamente, quando as - 
sistia no Banco Evpothecario a uma sessão em 
que discursava ácêrca da nossa Atrica. 
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Selxas (Gregorio José de). Bacharcl formado 
em mddicina e philosophia pela Universidade de 
Coimbra, provedor da Casa da Moeda, deputado, 
escriptor, ete. N. em Silves a 27 de janeiro de 
1763, e fal. em Lisboa, em egual dia do anno de 
1830. Era filho de Antonio José de Seixas Fre- 
quentou a Universidade, e depois da sua forma- 
tura vciu para Lisboa exercer a medicina, e en- 
tregando se mais especialmente á chimica, tra- 
duziu do trancez as Taboas synopticas de Chymi- 
mica, ou compendio de lições chimicas para as es 
colas de Partis, por A. F. Fourcroy, que publicou 
em 1802. Publicou om 1312, como anonymo, um 
opusculo intitulado: Politica particular de Bona - 
parte, ete. Sendo incumbido pelo governo de es- 
crever um Diccionario de artes e oficios, foi para 
servir de preludio a ease Diccionario, que tradu- 
ziu e publicou em 1813, a Technologia do doutor 
Beckmann, porque e Diccionario não chegou a 
imprimir-se por falta de auxilio pecuniario. Era 
elle n'essa occasião demonstrador de docimasia e 
de pharmacia na Casa da Moeda, e ao mesmo tem- 
po ajudante do laboratorio chimico c docimasico, 
sendo tambem incumbido de um grande numero 
de commissões de analyses chimicas. Por decre- 
to de 5 de junho de 1820, foi-lhe concedido como 
tença metade do ordenado, e em 1821 foi nomea- 
do provedor da Casa da Moeda. Eleito deputado 
pelo Algarve em 1822, foi um dos signatarios do 
protesto das camaras contra a violenta dissolu- 
ção que resultou da villa francada, e por isso foi 
mandado retirar para Silves, d'onde voltou a Lis- 
bou em 1824, já muito quebrado de saude. Ainda 
arrastou uma vida pouco agradavel durante 6 an 
nos, até que falleceu. 

Seixas (Fr. João de). Religioso da ordem de 
S. Bernardo. N. em Vizeu cm 1612, fal. em Lis- 
boa a 20 de agosto de 1674. Professou em Salva: 
terra no anno de 1627. Foi doutor em theologia, 
abbade do collegio de S. Bernardo, de Coimbra, 
em 1651, do convento de Salzedas em 1657, se- 
cretario do geral Fr. Gabriel de Almeida, e de 
pois escelhido para bispo do Funchal na ilha da 
Madeira. Voltando a ser abbade de Salzedas, o 
governo de D. Affonso VI o encarregou de ir a 
Roma sellicitar do papa Alexandre VII a confir- 
mação dos bispos portuguezes. Regressandoa Por- 
tugal foi eleito visitador geral e abbade do con- 
vento do Desterro, de Lisboa, onde vciu a falle- 
cer, deixando manuscriptos uns comentarios a 
‘S. Thomaz. 

Seixas (João da Cunha). Bacharel formade 
em direito pela Universidade do Coimbra, juiz 
da Relação do Porto e do Supremo Tribunal de 
Justiça, etc. Era oriundo d'uma distincta familia 
do concelho de S. João da Pesqueira, onde nas 
ceu cm 1835; fal. em Lisbea a 14 de maio do 
1908. Matriculando se na Universidade fez a sua 
formatura em 1857, e no anno de 1864 foi no 
meado delegado para a comarca de Pinhel, d'on- 
de passou exercendo as mesmas funcções, nara a 
da Regoa em 1567. Pouco depois fei nomeado 
juiz auditor em Vizen, passando d'ahi ao Porto, 
como, auditor das divisões militares. Mais tarde, 
em virtude do novo codigo de justiça militar, re 
grossou ao excrcicio judicial civil, sendo juiz de 
primeira instancia em Sinfães, Villa do Conde, 
Lamego, Bragança e Fafo. Em 1892 Toi colloca 
do na Relação dos Açõres, passando em 1894 4 
do Porto, onde cxorcen as fuucções de presiden- 
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te, vindo depois, em 1906, para Lisboa nomeado 
juiz do Supremo Tribunal de Justiça. O consc- 
lheiro Jeão da Cunha Seixas'era casado com a 
sr.“ D. Thereza Josephina Lopes Guilherme e 
Seixas, 

Seixas (João Nepomuceno de). Cavalleiro da 
ordem de Christo, professor do Lyceu de Lisboa, 
e de rudimentos historicos e recta pronuncia nas 
escolas do Conservatorio da mesma cidade, etc. 
Não sabemos a data do nascimento, mas falleceu 
em 1873. Era cego, infelizmente. Escreveu, em 
collaboração com Francisco Martins de Andrade, 
um Opusculo ácêrca da lingua portugueza, etc., 
publicado em 1844. No jornal Instrucção Publica, 
em 1855 e 1856, escrevcu varios artigos sobre 
Educação, e varios outros assumptos; Discursos 
e Orações recitados nos actos solemnes do eolle- 
gio de Nossa Senhora da Conceição, etc. Attribuc- 
se-lho o seguinte opusculo, que saiu sem o nome 
do autor: Portugal ea sua autonomia em relação 
ao novo principio das nacionalidades, segundo as 
raças, Lisboa, 1871. Nos Boletins, ou Annaes do 
referido e antigo collegio de Nossa Senhora da 
Conceição, estabelecido na rua da Esperança, em 
Lisboa, de que era proprietario e director Joa 
quim Lopes Carreira de Mello, vem publicados 
tambem diversos discursos proteridos por occa- 
sião da festa da distribuição dos premios e aber - 
tura solemne das aulas do respectivo collegio, ou 
a menção das suas conferencias como professor 
de litteratura. Na 3.º serie d'csses Annaes, n.º 
XII, pag. 6, se diz: «E' uma maravilha este cego, 
que vê tanto... O sr. Seixas tem discursado em 
muitas assembleias, e como escriptor e publicis- 
ta, attestam seu merito seus muitos artigos nos 
jornaes litterarios e politicos...» A pag. 12: aE’ 
um cego (Seixas). Frontg pendida pelo peso dos 
annos 6 profundo meditar. Pensando sempre, co- 
mo homem que vê apenas o mundo do pensamen - 
to, tem n'esse campo colhido flóres, cultivado 
arbustos, que só mcedram bafejados pelo es 
tudo.» 

Seixas (José Antonio Carlos de). Notavel or- 
ganista e cravista. N. em Coimbra a 11 de junho 
de 170%, fal. em Lisboa, apenas com 33 annos de 
edadc, a 25 de agosto de 1742. Era filho do Fran - 
cisco Vaz o de Marcellina Nunes. Ainda muito 
novo deu tacs provas de grande talento e voca. 
ção para tocar orgão, que vindo para Lisboa aos 
16 annos para tomar ordens ceclesiasticas, tinha-o 
precedido a fama de grande organista, pelo que 
toi convidado para exercer esse carge na Basili- 
ca Patriarchal. Carlos de Seixas foi cavalleire 
da ordem de Christo, o oceupou na de S. Thiago, 
a dignidade do eontador do Grau-mestrado. Quan- 
dv falleceu, os frades do convento da Graça fize- 
ram-lho pomposas exequias, a que assistiu a 
maior parte da nobreza residente em Lisboa, 
Deixou muitas musicas manuscriptas, das quaes 
ha noticia de: 10 missas a 4 e a 8 vozes, com or- 
chestra; 1 Te Deum a 4 coros, quo sc cantava na 
egreja de S. Roque no ultimo dia do anno; varios 
motetes e quantidade enorme do tocatas para 
cravo e para orgão. Na bibliotheca da Universi- 
dado existe um livro manuscripto contendo mui- 
tas d'essas tocatas, e na da Ajuda ha outro. Na 
Bibliethcea Nacional de Lisboa tambem se guar- 
dam 2 livros de tocatas para cravo, teudo um 
d'elles 3 e outro 7 cempesições de Carlos de 
Seixas. 
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Seixas (José Maria da Cunha). Baeharel for- 
mado em Direito pela Universidade de Coimbra, 
advogado em Lisboa, jornalista, escriptor, ete. N. 
em Trevões a 26 do março de 1836. Matriculan 
do-se na Universidade, seguiu o curso com dis- 
tineção, obteudo nos 2.º, 3.º, 4.º e 5.º annos hon- 
ras de accessit o informações distinctas, coneluin- 
do os estudos e fazendo a sua formatura a 27 de 
julho de 186t. Ainda estudanto, eollaborou aeti- 
vamente no Viriato, de Vizen, e fundou, em 
Coimbra, no auno de 1860 um jornal com o titulo 
de Academico. No mesmo anno de 1864 publicou 
em Coimbra um livro, cuja edição depressa so 
esgotou, a que deu o titulo de Estreias, o qual 
continha eineo partes: 1.º Poesias diversas, 2. 
Traducções ou imitações, em verso; 3.º Lamenta 
ções, em prosa; 4.* Esboços moraes e politicos, 5 * 
Considerações sobre o iberismo, em que se defen- 
de calorosamente a independencia de Portugal 
Veiu aepois para Lisboa exercer a advocacia. 
Entrando na politica, filiou se no antigo partido 
historico, mas não quiz adherir á fusão politica 
de 1865, e como redactor da Independencia Na- 
cional, jornalde Manuel de Jesus Coelho, defendeu 
a autonomia municipal, a descentralisação admi- 
nistrativa e outras ideias domoeratieas. Depois 
do pequeno movimento do 1868 que não corres 
pondeu ás suas aspirações democraticas, abste- 
ve-se da politica até so reconstruir o partido his 
torico, sob a presidencia do duque de Loulé, em 
que se insereven. Quando se ter a fusão dos par 
tidos reformista e historico, d'onde saiu o parti- 
do progressista, oppoz-se a que se votasse o pro- 
gramma sem discussão, o efeetivamento discutiu 
quasi todos os artigos, indicando emendas, mui- 
tas das quaes lhe promotteram, seriam attendi- 
das. Indo ao poder o partido progressista em 1830, 
exigiu durante um anno, no Diario do Commer- 
cio, o cumprimento do programma e as reformas 
politicas, mostrando-se dissidente do governo por 
esse motivo, mas não do partido. Durante esse 
ministerio discutiu na imprensa quasi todas as 
propostas dos diversos ministros, e especial- 
meute as do ministro Barros Gomes. Vendo que 
o governo se não resolvia a fazer as reformas po- 
liticas, deapediu-se do partido, abstendo se des- 
de então por muitos annos da politica militante, 
continuando no exercicio da advocacia. Como jor- 
nalista, escreveu, além dos já citados, nos se 
guintes jornaes: Jornal de Lisboa, Commercio de 
Lisbva, Jornal do Commercio, Diario Ilustrado, 
Districto de Beja, Commercio, Economista, Com- 
mercio de Portugal, Progresso, Imparcialidade, 
Gazeta de Portugal e em ainda em outros muitos 
jornaes politicos e littcrarios, publicando muitos 
artigos sobre varios assumptos criticos e juridi- 
cos. Cunha Seixas era socio do Instituto de Coim 
bra, da Sociedade de Geographia do Lisboa, da 
academia Mont real do Toulouse, da Associação 
dos Jornalistas o Escriptores Portuguezes, para 
a qual escreveu em 188! um extenso relatorio 
ácêrea da liberdade da imprensa e das immuni. 
dades de que esta deve gozar, documento que 
passou para a ropresentação euviada pela mesma 
associação ás córtes, ete. Bibliographia: Estreias, 
ete., Coimbra, 1864; A dotação do culto e do clero 
catholico, exposição e analyse do projecto de lei do 
ex.mo sr, Levy Maria Jordão, Lisboa, 1855; saiu 
primeiro em diversos artigos da Gazeta de Por- 
tugal, a começar em 19 do março de 1855; A Phe 
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nix ou a immortalidade da alma human 1, frogmen- 
to d'um livro inedito, Lisboa, 1870; Principios ge- 
raes de philosophia da historia, Lisboa, 1970; Gal. 
leria de sciencias contemporaneas, Parto, 1884; 
Phantazias de amor, Lisboa, 1880; Theoria das 
acções de filiação illegitima, Lisboa, 1883; O Pan 

titheiamo na arte, canticos e poesias, Lisboa, 1883; 
Ensaios de critica philosophica ou reposição do es 

tudo actual da litteratura, Lisboa, 1883; Estudos 
de litteratura e de philosophia, segundo o systema 
pantitheista, Lisboa, 1894; Princípios elementares 
de direito civil portuguez para uso dos lyceus; Ele- 
mentos de moral para uso das escolas normaes, 
Lisboa, 1885; Locnbrações historicas; Curso de 
philosophia elementar Cunha Seixas o o sr. dr. 
Armelim Junior, fôram os direetores do Almanach 
Primeiro de Dezembro para 1888, publicado em 
1887. Cunha Seixas interessou-se sempre pelas 
questões soeiacs, defendondo no Progresso, cm 
1368, n'uma serie de artigos, a instituição do ju- 
ry; om 1882, no Commercio de Portugal a refor- 
ma das recebedorias de comarca, depois com um 
longo relatorio reduzido a projecto lei o entre- 
gue ao deputado Lencastre, que apresentou o 
projeeto na sessão de 13 do março do mesmo 
anno. 

Seixas (Roque Augusto de Seixas, barão e con- 
de de). General de brigada reformado, bacharel 
em philosophia pela Universidade de Coimbra, 
professor do Collegio Militar, importante pro- 
prietario, ete. N. em Coimbra a 18 de fevereiro 
de 1850; fal. em Lisboa a 8 do novembro de 1907. 
Assentou praça em infantaria a 15 de setembro 
de 1865. Ainda muito novo coneluiu com distine- 
ção o curso da sua arma, alcançando premios, 
sendo o primeiro elassifieado nı seu eurso. Foi 
promovido a alferes a 4 do janeiro do 1871, sen- 
do eolloeado n'um dos corpos da guarnição da 
capital; a tenente em 19 de abril de 1876 Depois 
de alguns annos de serviço, conseguiu ser adjun - 
to ao commando militar de Coimbra, afim de so 
poder matricular na Universidade, onde desejava 
seguir livremente os seus estudos, pois era já 
proposito seu não abandonar a arma de infanta 
ria, e cujos estudos especines tanta sympathia 
lhe haviam despertado. Frequontando as facul- 
dades de mathematiea e de philosophia, em que 
se formou, mais uma vez a sua dedicação e intel- 
ligencia se manifestaram, obtendo premios du- 
ranto o curso. Como professor interino, regeu por 
vezes cadeira na Universidade, e como membro 
das geraçõos academicas, com que se encontrou, 
foi sempre um dos homens mais prestimosos e 
considerados. Ficaram bem conhecidos os seus 
serviços em beneficio da Sociedado Philantropi- 
ca Academica; o extraordinario desenvolvimento 
a que chegou o antigo Club Acadomico, já ha 
bastantes annos em ruinas, e sobretudo a mani- 
festação mais brilhauto da academia de todos os 
tempos feita em 1880 pela veeasião do trieente 
nario de Camões, de que Roque de Seixas foi o 
principal iniciador. O seu nome cera sempre cs 
colhido para fazer parto das listas organisadas 
pelos corpos dirigentes da Academia, e nas tra- 
dieionaes luztas eleitoraes do antigo Club Aca- 
demico teve a consagração o o respeito que se 
devia ao seu taleuto. Não desejando abandenar 
a carreira militar, volton a Lisboa, e fez parte 
d'um dos regimentos da guarnição da capital, 
pondo assim de parte a ideia de entrar va facul- 
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de 138t foi promovido a capitão. Poueo tempo 
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xeira, ou Ponte do Moiro, a 6 k. acima de Mon- 
são. Atravessa esta freg. a estrada de mac-adam 


depois teve a nomeação por concurso, para à Es- | de primeira elasse que sac de Lisboa até Melga: 
eola do Exereito, exercendo ali durante alguns | ço, construida em 1857. O apeadeiro do caminho 
| de terro foi coucedido a 15 de agosto de 1579, 


aunos 0 logar de bibliothecario. Promovido a ma 
jor em 30 de dezembro de 1894, e não podendo 


sendo a competente casa construida em janeiro 


continuar na comissão que exercia, foi colloea- | de 1880. No meio do rio Minho, mesmo em fren- 


do em infantaria n.º 17, seudo pouco depois cha 
mado a Lisboa, e couvidado a aeceitar o lo- 
gar de professor do Co'legio Militar, que ainda 
exercia no anno do 1900. A 7 do julho de 181 
foi promovido a tenente-coronel, a 18 de agosto 
de 1909 a coroncl, sendo reformado no posto de 
general de brigada no auno de 1905. Casou em 7 
de novembro de 1888, com D. Marianna Motta 
Velho d'Aragão Ribeiro, sendo agraciado por el- 
rei D. Luiz I com o titulo de barão de Seixas, 
por deercto de 18 do antecedente mez de outubro, 
titulo que se elevou ao de conde por decreto de 
24 de dezembro de 1205. Como publicista são 
bem conheeidos os seus trabalhos litterarios c 
jornalisticos, e nomcadamente um estudo que 
corre impresso, Colonias agricolas, e outro, pu 
blicado em 1900, com o titulo: Questões de agri- 
cultura. Drenagem. O conde de Seixas ora soeio 
do Instituto de Coimbra, e das principaes soeie- 
dades scientificas nacionaes e estrangeiras. Pos- 
suia as seguintes distineções: official c cavalleiro 
da ordem de Aviz, cavalleiro da de Nossa Senho- 
ra da Conceição de Villa Viçosa, commendador 
da do Sol Naseente do Japão, e eavalleiro da or- 
dem Equestre do Italia. 

Seixas. Pov. e freg. de S. Martiuho, na prov. 
da Beira Baixa, cone. c com. de V. N. de Fozcôa, 
distr. da Guarda, bisp. de Lamego; 103 fog. e 
433 hab. Tem ese. do sexo tem. e est. post. Está 
situada a 4 k da margem esquerda do rio Douro, 
a 2 da margem direita da ribeira Teja, ca 15 da 
séde do cone. A pov. é muito autiga, parcee que 
do tempo dos gôdos, e já era paroehia antes do 
reinado de D. Affonso Henriques. Houve aqui um 
convento de frades bencdietinos, construido no 
seculo vn, e que o teroz Almansôr dostruiu cm 
“81, assassinando todos os religiosos de que pô- 
de lançar mão. Segundo a tradição, a primitiva 
egreja matriz era a d'este convento, e a aetual é 
uma reedificação, desde os alicerces, da antiga. 
A pov. pertence á 2, div. mil. e ao distr. de re- 
cut. o res n.º 12, com a séde em Trancoso || Pov. 
c freg. de S. Pedro, da prov. do Minho, cone. e 
com. de Caminha, distr. de Vianna do Castello, 
arceb. de Braga; 524 fog. e 2:041 hab. Tem esco- 
tas d'ambos os sexos, est. post. e telegr., pharma- 
cia, fabricas de cal o de moagem e massas; apea- 
deiro no caminho de ferro ua linha do Miuho, 
entro as estações de Coura e S. Sebastião Está 
situada na margem esquerda do rio Minho, a 3 k. 
da séde do cone. Foi em epoeas remotas do ter- 
mo de V. N. da Cerveira, e ainda lá pertoneia, 
quando D. Affonso 1l, estando em Coimbra, lhe 
deu foral a 1 do novembro de 1262. E’ esta freg. 
uma das mais formosas e bem situadas da mar- 
geu esquerda do Minho, muito fertil em todos os 
fructos, cria muito gado, e tem grande abundan- 
cia de bom peixe, do mar que lho fica a 1:500 im. 
a O, e dos rios Minho o Coura, que a limitam, o 
primeiro pelo N e o segundo pelo SO e 9. São 
de Seixas quasi todos os barcos que navegam no 
rio Minho, conduzindo passagoiros o mercadorias 
para V. N. da Cerveira, Valença, Moasão e Sei 
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te de Seixas, está a ingua da Canosa, metade por- 
tugueza, metade gallega, que dá uma qualidade 
de herva, o que no Algarve chamam murraça, a 
qual szrve dc alimento ao gado. A pov- pertence 
á 3» div. mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 3, 
com a séde em Vianna do Castello. A maior par: 
te dos habitantes d'esta freg. vivem das pesea- 
rias é das viagens fluviaes. || Povoações nas tre- 
guezias: Santa Marinha c cone. de Ribeira de 
Pena, distr. de Villa Real. | Santa Eulalia, de 
Santalha, cone. de Vinhaes, distr. de Bragança. 
|| S. Pedro, de Seixo de Ervedal, cone. de Oli- 
veira do Hospital, distr. de Coimbra. || S. João 
Baptista, de Villa Chã, cone. de Ponte da Barca, 
distr. de Vianna do Castollo. 

Seixas Castello Branco(Joaquim Antonio de 
Lemos), Cavalleiro da ordem de Christo, professor 
regio de primeiras let:as em Lisboa, ete. N. pe- 
los annos de 1778, c morreu aproximadamente 
em 1810. Fundou em Lisboa, em 1815, um colle- 
gio de educação, de que foi direetor. Em 1816 
foi o principal fundador d'uma sociedade, ou eor- 
poração denominada Montepio Litterario, de que 
foi eleito provedor. Era uma instituição de previ- 
dencia para professores, que não pôde ir por dean 
te, e quo suecumbiu em 1829. O Compromisso 
d'essa sociedade fôra publicado por Joaquim do 
Lemos no anno em que se fundára, o qual se in- 
titulava: Compromisso de um Montepio, que em 
seu commum beneficio e de suas mulheres, filhos, 
paes e irmãos instituem os professores e mestres, 
assim regios como particulares, licenceados na côr- 
te. Em 1309 havia publ.eado o seguinte folheto: 
Breve, mas circumstanciada noticia do governo e 
constituição da Gran Bretanha, com uma noticia 
geral de todas as revoluções gue tem acontecido aos 
reis, e á nação. Absolutista declarado, publicou 
em 1823 o Antidoto ou verdudeiro preservativo 
contra as maximas e doutrinas do presente seculo, 
e durante o goveruo absoluto: Memoria justifica- 
tiva, em que se pretende provar a legitimidade dos 
direitos do sr. D. Miguel å corôa e sceptro de Por- 
tugal, Lisboa, 1831; Mais uma tosa nos liberaes, 
ou verdadeiras ideias de um realista, portuguez 
puro, ete. Lisboa, 1831. Era uma especie de fo- 
iha periodiea, que pareec ter saido apenas 4 nu- 
meros. Depois da queda do governo realista, foi 
advogado de provisão, o em 1837 publicou uma 
Allegação de direito, cte. 

Seixe. Ribeira do distr. de Faro. N.a 1 k. ao 
NO de Monchique, no monte Foia, corra a N O 
até à freg. de Odeseixe, o depois a O até desa- 
guar no Oceauo. Tem 25 k. de curso. 

Seixedo. Povoações nas freguezias: S. Chris- 
tovão do Nogueira, cone. de Sinfães, distr. do Vi- 
zen. |S Pedro, de Padrella, coue. de Valpaços, 
distr. de Villa Real 

Seixerello. Pov. e frog. de Santa Maria, da 
prov. do Douro, cone. de V. N. do Gaia, com., 
distr. e bisp. do Porto; 151 tog. e 653 hab. Tem 
ese. do sexo mase. Está situada junto d'um at- 
fluente do rio Douro, a 12 k. da sédo do cone. E' 
terra fertil; cria bastante gado bovino, parto do 
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qual exporta para a Inglaterra. Pertence á 3.º 
div. mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 6, eom a 
séde no Porto. 

Seixido. Povoações nas freguezias: S. Pedro 
de Alhadas, cone. de Figueira da Foz, distr. de 
Coimbra. | Santa Maria, de Mire de Tibães, cone. 
e distr. de Braga. 

Seixinha. Pov. na freg. de S. Thiago, de Vil 
la Chã, eone. da Ponte da Barea, distr. de Vian- 
na do Castello. 

Selxo (Antonio d'Almeida Coutinho e Lemos, 
barão de). Fidalgo da Casa Real, eavalleiro da 
Torre e Espada, proprietario e negoeiante na pra- 
ça do Porto. N. a 21 de setembro de 1818, fal. a 
à de março de 1869. Era filho de Manuel d'Al 
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freg. e proximo da aldeia de Seixo, a ermida de 
N. 8.º das Cabeças, construida sobre um monte, 
em parte arborisado, e em parte eultivado, ha- 
vendo junto da ermida uma fontc de boa agua 
potavel. E' espaçosa e alegre, com capella mór e 
2 altares lateraes no eorpo da egreja. E’ muito 
antiga, e foi feita à custa da freguezia. Perten- 
ce a pov. å 2º div. mil. e ao distr. de reerut. e 
res. n.º 12, eom a séde em Traneoso. 

Seixo d'Anciães. Pov. e freg. de S. Sebastião, 
da prov. de Traz-os Montes, cone. e com. de Car- 
razéda de Aneiães, distr. e bisp. de Bragança; 
289 fog e 1:072 bub. Tem est. post. e está situa- 
da n'um alto, na margem direita do rio Douro, 
10 k. da séde do eone. Pertenee å 6.º div. mil. 


meida Caiado, proprietario no Alto Douro, e de | e ao distr. de recrut. e res. n.º 10, com a séde em 
sua mulher, D. Anna Candida de Azevedo e Le- | Mirandella. 
mos. Casou a 23 de fevereiro de 1816 com D. Ca | 


rolina Rosa de Faria, filha de Francisco Ribeiro 
de Faria, fidalgo da Casa Real, e de sua mulher 
D. Rosa Margarida de Barros Lima. A mercê do 
titulo de barão de Seixo, foi concedida por de- 
ereto de 19 de julho de 1815. 

Seixo. Pov. e freg. de Santa Maria Magdale 
na, da prov. da Beira Alta, cone. de Sernancelhe, 
eom. de Moimenta da Beira, distr. de Vizeu, bisp. 
de Lamego; 7 fog. e 318 bab. Tem eorreio com 
serviço de posta rural. Está situada na margem 
d'um afluente do rio Tavora, a 8 k da séde do 
cone. Teve foral dado por D. Manuel I, em Lis- 
boa, a 9 de fevereiro de 1514. A terra é fertil e 
pertence à 2.º div mil. e ao distr. de recrut. « 
res. n.º 9, com a séde em Lamego. || Povoações 
nas freguezias: N. S.º do O’, de Cadima, cone. de 
Cantanhede, distr. de Coimbra. || Santo André, 
de Campeã, cone. e distr. de Villa Real. ! N.S. 
da pongição, de Carvalbo, cone. de Penacova, 
distr. de Coimbra. || Santa Eulalia de Bésteiros, 
eone. de Tondella, distr. de Vizeu. || O Salvad.r, 
de Fanzeres, cone. de (Gondomar, distr. do Porto. 
ll S. Pedio, de Goudarem, cone. de V. N. da Cer- 
veira, distr. de Vianna do Castello. || S. Miguel, 
de Lobrigos, cone. de Santa Martha de Pena- 
guião, distr. de Villa Real. || S. Geraldo, de Loi- 
vos, cone, de Chaves, do mesmo distr. || S. Mame- 
de, de Matta Moirisea, cone. de Pombal, distr. 
de Leiria. || S. Thomé e cone. de Mira, distr. de 
Coimbra. || Santa Marinba, de Real, cone. de Cas- 
tello de Paiva, distr. de Aveiro. || S. Mamede, de 
Recezinbos, cone. de Peuafiel, distr. do Porto. || 
S. João Baptista, de Ribeira, cone. de Ponte do 
Lima, distr. de Vianna do Castello || S. Christo- 
vão, de Rio Mau, cone. de Villa do Coude, distr. 
do Porto. || S. Mamede, de Talbadas, cone. de Se. 
ver do Vouga, distr. de Aveiro. || N S.º da Expe- 
a de Villar, cone. de Cadaval, distr. de 
Lisboa. || Logar da treg. da Infesta, cone de Bou- 
ças, distr. do Porto, que foi desannexado do de 
Ramalde por deereto de 21 de novembro de 1895. 
pim no vallado do paul de Belmonte, no rio 

ejo. 

Seixo Alvo. Pov. na freg. de Santa Maria, 
= aih cone. de Villa Nova de Gaia, distr do 

orto. 

Seixo Amarello. Pov. e freg de N. S.a da 
Conecição, da prov. da Beira Baixa, cone., com., 
distr. e bis». da Guarda, 160 fog. e 601 hab. Tem 
correio com serviço de posta rural. Está situada 
a 7 k. da margem esquerda do rio Zezere, no meiq 
de uma serra, a 12 da séde do eone. Ha n'esta 


Seixo de Baixo. Pov. na freg. de Santa 
Maria, de Vallega, eone. de Ovar, distr. de 
Aveiro. 

Se!xo Branco. Pov. na freg. de Santa Maria, 
de Vallega, cone. de Ovar, distr. d'Aveiro. 

Seixo de Gima. Pov. na freg. de Santa Maria, 
de Vallega, cone. de Ovar, distr. d'Aveiro. 

Seixo CGimeiro. Pov. na freg. do Espirito 
Santo, de Castello, cone. da Certã, distr. de Cas- 
tello Braneo. 

Seixo do Côa. Pov. e freg. de N. 8.º das Ne- 
ves, da prov. da Beira Baixa, cone. e com. de Sa- 
bugal, distr. e bisp. da Guarda; 209 fog. e 174 
bab. Tem ese. do sexo mase. e est. post. Está si- 
tuada nas proximidades da margem esquerda do 
rio Côa, a 17 k. da séde do eone. Pertence å 4.” 
div. mil, e ao distr. de reerut. e res. n.º 21, eom 
a séde em Castello Braneo. 

Seixo do Ervedal. Villa e freg. de S. Pedro, 
da prov. do Douro, cone. e eom. de Oliveira do 
Hospital, distr. e bisp. de Coimbra; 712 fog. e 
2:883 hab. Tem ese. do sexo mase., pharmaeia e 
eorreio eom serviço de posta rural. Está situada 
na margem esquerda da ribeira de Côa, a 13 k 
da séde do eouc. E' pov. muito antiga, e el-rei 
D. Manuel lhe deu foral, em Lisboa, a 9 de fu- 
verciro de 1514. Pertenee 4 5.º div. mil. e ao 
distr. de reerut. e res. n.º 23, eom a séde em 
Coimbra. 

Seixo Fundeiro. Pov. na freg. do Espirito 
Santo, de Castello, cone. da Certã, distr. de Cas- 
tello Braneo. 

Seixo de Gatões. Pov. e freg. de S. João Ba- 
ptista, da prov. do Douro, eone. e eom. de Mon- 
temór o-Velho, distr. ebisp.de Coimbra; 345fog. e 
55l hab. Tem ese. do sexo fem. e correio com ser - 
viço de posta rural. Está situada em terreno,plano, 
na estrada de Montemór-o Velho a Cantanhede, 
a 11.k. da séde do cone. Pertenec á 5.º div. mil, e 
ao distr. de recrut. e res. n.º 7, com a séde em 
Leiria. 

Seixo de Manhoses. Pov. e freg. de Santa 
Batbara, da prov. de Traz-os-Montes, eone. e 
com. de Villa Flôr, distr. e bisp. de Bragauça; 116 
fog. e 452 hab. Tem ese. do sexo fem. e correio 
com bo de posta rural. Dista 7 k. da séde 
do cone. Pertenece à 6." div. mil. e ao distr. de 
recrut. o res. n.º 10, com a séde em Miran- 
della. 

Seixô. Pov. na freg. de Santa Eulalia, de La- 
uhezes, cone. e distr, de Viauna do Castello. 

Selxomil. Pov. na freg. de S. Salvador, de 
Campo, cone. de Barcellos, distr. de Braga. 
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Seixos. Pov. na freg. de S. Thiago de Piãcs, 
conc. de Sinfães, distr. de Vizeu. 

Seixos Alvos Povoações nas freguezias: S. 
Vicente, de Areias, conc. de Barcellos, distr. de 
Braga. | Santa Maria Maior e cone. de Taboa, 
distr. de Coimbra. 

Seixosa. Povoações nas freguezias: O Salva- 
dor, de Castellões de Recozinhos, conc. de Pena- 
fiel, distr. do Porto. || Santa Maria, de Christello 
Côvo, cone. de Valença, distr. de Vianna do Cas. 
tello. || S. Martinho, de Coure!, conc. de Barcel- 
los, distr. de Braga. || S. Matheus, do Grimaucel- 
los, do mesmo cone. e distr. || S. Martinho, de 
Moure, conce. de Villa Verde, do mesmo distr. || 
S. João Baptista, de Ribeira, cone. de Poute do 
Lima, distr. de Viauna do Castello. 

Seixoso Pov. na freg. de Santa Marinha, de 
Figuciras, conc. de Penafiel, distr. do Porto. || 
Sanatorio do Seixoso. V. Sanatorio. 

Sejães. Pov. e freg. de S Martinho, da prov. 
da Beira Alta, conc. e com. de Oliveira de Fia- 
des, distr. e bisp. de Vizcu; 81 fog. e J51 hab. 
Tem esc. do sexo mase. o correio com serviço de 
posta rural. Está situada em terreno accidenta- 
do a 3 k. da séde do conc, mas tem valles muito 
ferteis, cria muito gado, e é abundanto de caça 
Pertence á 2.º div. mil. e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 14, com a séde em Santa Comba Dão. 
| Pov. na treg. de Santa Maria, de Terroso, 
conc. de Povoa de Varzim, distr. do Porto. 

Selele. Pov. do cone. de Cabinda, na delega 
ção de Chiavalla, distr. do Congo, prov. de An. 
gola, Africa Occidental. 

Selella. Pov. do sobado de Muinza, na 9.º div 
do conc. d'Ambaca, distr. de Loanda, Africa Os- 
cidental. 

Selhbariz. Pov. c freg. de N. S.' da Expe 
ctação, da prov. do Traz os Montes, conc. e com. 
de Chaves, distr. de Villa Real, arceb. de Bra- 
ga; 116 fog. e 414 hab. Está situada a 1 k. da 
estrada de Cbaves a Villa Pouea de Aguiar, e a 
14 da séde do conc. A terra é fertil, tem gado 
e caça. Pertence à 6.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res. n ° 19, com a sédo em Cha 
vcs. 

Selho. Pov. e freg. de S. Lourenço, da prov. 
do Minho, conc. e com. de Guimarães, distr. o 
arceb. de Braga; 85 fog. e 340 hab. Tem ese 
do sexo fem., e está situada junto da margem 
esquerda do rio Selho, a 3 k. da séde do conc. A 
terra 6 fertil e pertence å 6.º div. mil. e ao dis- 
tr do recrut. e res. n.º 20, com a séde em Ama- 
ranto. || Pov. c freg. de S. Christovão, do mes- 
mo conc., distr. e arceb. que a antecedente; 99 
fog. e 359 hab. Tem esc. do sexo fem. e estå 
situada nas proximidades da margem esquerda do 
rio Selho, a 5 k. da séde do conc. A terra é fer- 
til ce pertence tambem å 6.º div. mil. o ao distr. 
de recrutamento o res. n.° 20, com a séde 
em Amarante. || Povoação e freguezia de S. Jor- 
ge, egualmente da mesma prov., conc., distr. e 
arceb.; 287 fog. o 1:170 hab. Tem ese. do sexo 
masc. e fabricas de tecidos. Está situada a 2 k. 
da margem esquerda do rio Avo e a 4 da sé- 
de do conc. À terra é fertil e pertence á mesma 
div. mil. e ao distr. de recrut. o res., que as 
antecedentes. [| Rio da prov. do Minho. N. no cone. 
de Guimarães e morre no Vizella, com cêrea de 
10 k. do curso. 

Selir (João Carlos da Horta Machado, conde 
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| de). Bacharel formado em direito pela Universi- 
dade de Coimbra, ministro plenipotenciario do 
Brazil, ete., N. em 1857, fal. em Lisboa a 15 
de dezembro de 1910. Era filho do condo d'Alte, 
que foi embaixador em Roma. Começou a sua 
carreira diplomatica como addido á nossa embai- 
! xada junto do Vaticano, e passando, successiva- 
mente, como segundo e primeiro secretario, pe- 
las legações de Vienna d'Austria, Rio de Janei- 
ro, Madrid e Paris, foi promovido a ministro ple- 
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Conde de Selir 


nipotenciario e collocado na Haya, onde por mui- 
tos annos exerceu com distineção as funcções do 
seu cargo, até que, em 1908, foi nomeado nosso 
ministro no Brazil. Pouco tempo depois de ali 
ter chegado, adocecu gravemente com uma con- 
gestão pulmonar, e estevo prestes a succumbir; 
melhorando d'esta enfermidade, mas ficando sem - 
pre com a sua saude abalada, regressou a Lisboa, 
e não tardou a pcorar até que falleceu. O titulo 
de conde de Selir fôra-lke concedido por decreto 
do 2:) de maio de 1886. 

Selir. V. Salir. 

Sella. V. Cella. 

Sella Mansa. Enceada na ilha de S. Vicente, 
no archipelago e prov. de Cabo Verde, Africa 
Occidental. Está situada na costa N, e offerece 
abrigo seguro ás embarcações peqnenas. 

Sellada. Pov. nafreg. de Santa Eulalia, conc. 
de Arouca, distr. de Aveiro || Pov. e freg. do 
conc. de Sauta Catharina, na ilha de S. Thia- 
go, archipelago e prov. de Cabo Verde, Africa 
Occidental. 

Selladinha. Pov. na freg: de Santo Estevão, 
de Moldes, conc. de Arouca, distr. de Aveiro. 

Selladinhas. Pov. na freg. de S. Matheus, 
de Unhaes o Velho, cenc. de Pampilhosa, distr. 
de Coimbra. 

Sellão. Povoações nas freguczias: N S “do 
Assumpção, de Collares, conc. de Cintra, distr. 
do Lisboa || N. S.º dos Martyres, de Serra do 
Bouro, conc. das Caldas da Rainha, distr. de Lei - 
ria. 

Sellio Branco. Pov. na freg. de N. 8.º da 
Conceição e conc. do Monchique, distr. de Faro. 

Selles. Divisão du conc.- do Novo Redondo, 
uo distr. de Loanda, prov. do Augola, Atrica 
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Occidental. Comprebende 5 sobados. || Pov. da | 2.º div. do conce. de Caconda, distr. de Benguel- 
freg. de 8. José de Cabiri, no sobado de N'Guim- | la, prov. d'Angola, Africa Oceidental. 


bi, 6.º div. do conc. de Icolo e Bengo, distr. de | 


Luanda, prov. d'Angola, Africa Occidental. || Vas 
to territorio da região N do distr. de Benguella, 
na prov. d'Angola, Africa Occidental. Temmicas 
do ferro e correm n'clle os rios Quicombo, Tapa- 
do e Egito, quo o atravessam. 

Sellim. Povoações nas freguezias: S. Pedro, 
do Coutu, conc. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. 
de Vianna do Castello. || Santa Eulalia, de Gondo- 
riz, do mesmo conc. e districto. 

Sello. Como imposto a primeira lci que o re- 
gulou foi o alvará quo creou o papcl sellado (V. 
este nome). A sua cobrança por meio de sello ad- 
hesivo, ou estampilha, foi auetorisada por lei de 
26 de abril de 1861. Com o titulo generico de es- 
tampilhas fiscaes se tem unificado differentes sel. 
los, existindo por vezes mais de dezoito padrões 
e variadissimas taxas, com as designações de 
de contribuição industrial, decima de juros, pro- 
pinas, leis sanitarias, alienados (passaportes), 
consulados e vice-consulados, justica, fosforos, ta- 
baco despachado, bilhetes de theatro, cartazes, 
especialidades pharmaceuticas nacionaes, e es- 
trangeiras, e imposto do sello, além dos sellos das 
cartas de jogar, das letras, e do papel sellado. 
Os primeiro sellos, em 1862, eram quadrangula 
res, com a effigie do soberano c foram destinados 
a recibo ou quitação, sendo da taxa de 20 réis 
No mesmo anno so crearam os sellos de letra com 
as taxas de 59, 109, 309, £09 o 18000 réis. Por 
mais de uma vez se tem unificado os diversos 
sellos sob a designação do estampilhas fiscaes. 

Sello. V. Sfragistica. 

Sellões. Pov. na freg. de S. Thiago, cone. de 
» Thiago do Cacem, districto de Lisboa. V. Se. 

ões. 

Sellú. Roça na Ilha do Principe, na Africa 
Oceidental, 

Selões. Sitio no limite da frog. de Monte Re- 
dondo, 'lorres Vedras. 

Selmes. Pov. e freg. de Santa Catharina, da 
prov. do Alemtejo, conc. da Vidigueira, com. de 
Cuba, distr. o bisp. de Beja; 365 fog. e 1:027 bab. 
Tem escolas d'ambos os sexos e est. post. Está 
situada nas proximidades da margem direita da 
ribeira de Udearce, a 6 k. da séde do cone Fer- 
tence á 4.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res 
n.º 17, com a séde em Lagos. 

Selores. Pov. e freg. de S. Gregorio, da prov 
de Traz os-Montes, conc. e com. do Carrazêda 
de Auciães, distr. e bisp. de Bragança; 121 fog. 
e 484 hab. Tem esc. do sexo fem. e est. post. Es- 
tá situada n'um alto, na margem direita do rio 
Douro, e entre duas pequenas ribeiras afluentes 
do mesmo rio, a 6 k. da séde do conce. A terra é 
pobre, mas cria muito gado, de toda a qualidade 
Tem caça. Pertence à 1.º div. mil. c ao distr. de 
reerut. e res. n.º 10, com a séde em Mirandella. 

|| Povoações nas freguezias: S. Miguel, de Cam. 
pia, conc. de Vouzella, distr. de igen! || S. Pe- 
dro, de Ossella, conc. de Oliveira de Azemcis, 
distr. de Aveiro. 

Selty. Aldeia pertencente div. áde Uply-Pahw, 
ao 8 do rio Sandalealo, no conce. de Nagar-Ave- 
ly, com. o distr. de Damão, arceb. de Gôa, India. 
Tem mattas que produzem madeira de excellente 
qualidado. 

Selunga. Pov. do sobado do mesmo nome na 
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Selvagens. Ilhas do archipelago da Madeira, 
| no Oceano Atlantico São duas, a maior das quaes 
| de fórma quasi circular, tem 7 k. de superficie, 
| levantando se-lhe ao centro um monte conico. A 
i segunda dista 15 k. da primeira e tem cêrca de 
5 de comprimento por 1 de largura. Produzem 
muita urzella e barrilha, mas são quasi unica- 
mente frequentadas por caçadores. Estas ilhas, 
cuja posse a Hespanha nos disputou já por mais 
d'uma vez, pertenciam a um morgado do Fun- 
chal chamado João Teixeira Cabral de Noro 
nha. 

Semarrelra. Pov. na freg. de Santa Maria Ma- 
gdalena, de Joldra, conc. do Arcos de Valle-dv- 
Vez, distr. de Vianna do Castello. 

Semblano (Gonçalo da Madre de Deus). Conc- 
go secular de S, João Evangelista. N. no Porto, 
e fal. em Lisboa a 20 de outubro de 1705. Era fi- 
lho de Antonio Dias e de Izabel do Amaral. Ap- 
plicando-se na primeira edade á arte musical, fez 
grandes progressos como cantor, tocando tam- 
bem alguns instrumentos. Foi admittido na refe- 
rida congregação dos conegos seculares, em 1651, 
indo para o instituto de Villar do Frades, onde 
estudou as sciencias severas. Esteve depois na 
Universidade de Coimbra, recebendo ¢ grau de 
doutor em theologia. No collegio de Coimbra foi 
reitor e protessor de philosopbia e de thoologia. 
Em 1677 exerceu tambem o cargo de reitor do 
convento de Santo Eloy, do Porto, em 1695 foi 
nomeado provedor do hospital das Caldas da 
Rainha e examinador das Tres Orders Militares, 
e em 1698 passou para a casa de Santo Eloy, de 
Lisboa, onde falleceu. D. Pedro Il o uomeou pré- 
gador da capella real e tornou se um dos mais 
notavcis oradores sagredos do seu tempo. Tris 
tem impressos alguns dos numerosos scrmões, 
que prégou por cspaço de muitos annos, 08 quaes 
vcem mencionados na Bibliotheca Lusitana, de 
Barbosa Machado, vol. Il, pag. 395 e 396. 

Semedeiro. Povoações nas treguezias: S. Bar- 
tholomeu, de Messines, cone. do Silves, distr. de 
Faro. || N. 8.º da Conceição o cone. de Monchi. 
que, do mesmo districto. 

Semedo ( P. Alvaro de). Jesuita; um dos ho- 
mens que mais relevantes serviços prestaram Á 
sciencia e 4 propaganda civilisadora. N. om Ni- 
za em 1585; fal. em Cantão a 6 de maio de 1658. 
Era filho de Fernão Gomes e de Leonor Vaz. A 
30 de abril de 1602 entrou na Companhia de Je- 
sus, no collegio de Evora, cortando 17 annos de 
edade, e quando andava cursando philosophia, 
sentiu se de tal fórma atacado do vivissimo dc- 
sejo de partir para o Oriente, que alcançou licen 
ça dos scus superiores para seguir viagem ainda 
antes de coneluidos os estudos, que foi comple- 
tar em Gôa. Não era o descanço da metropole 
portugueza no Oriente que lhe agradava, o que 
elle queria era misssonar, saborear esse prazer 
intenso da conquista espiritual de novos paizes, 
devida á superioridade intellectual e á força de 
vontade dos padres. Partiu, portanto, para a Chi- 
na, o por ali andou prégando a fé e conquistan 
do adeptos, até que em 1617 se levantou contra 
os christãos e os missionarios uma perseguição 
terrivel. Acuava-se Alvaro Semedo doente em 
Nankim. Sem attenderem ao seu estado lamen 
tavel, os perseguidores o arrancaram do casa é O 
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encerraram n'uma masmorra, d'onde o passaram | 
para uma gaiola de ferro, tão pequena que nem 
lá deutro podia estender o corpo. N'essa gaiola o 
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Semedo (Belchior Curvo). V. Torres de Sequei 


į ra ( Belchior Manuel Curvo de Semeds). 


Semedo (João Curvo). Cavalleiro professo da 


transportaram para (Cantão e depois para Macau, : ordem de Christo, licenceado na faculdade de me- 


não lhe poupando, durante os YO dias que durou 
a viagem, os maus tratos e as injurias. Tinha um 
organismo privilegiado o P. Alvaro de Semedo, 
porque, achando-se gravemente enlermo quando 
o prenderam, e não sendo realmente feita a via- 
gem em condições muito hygicnicas, que chegou 
a Macau semi-morto, não tardou a recuperar a 
saude, e sem se deixar quebrantar pela memoria 
de tão terriveis perigos como os que passára, mu- 
dou dc nome e de vestuario, entrou de novo na 
China, e voltou a Naukim a continuar a sua obra 
outra vez de propaganda evangelica, eolhen- 
do ao mesmo tempo uma ampla cópia de infor 

nações, que lhe serviram para os seus livros pre- 
ciosos, os quaes bem se póde dizer que revelaram 
a China à Europa. Eleito procurador perante a 
curia romana, partiu para a Europa, demorou sc 
pouco tempo em Portugal, seguindo logo para 
Roma em 1612. Havia 34 que estava ausente da 
Europa, porque estava cm Gôa desde 1608. Reu- 
niu em Roma missionarios, e partiu logo em se- 
guida novamente para a China, onde chegou em 
1644, teudo sido nomeado provincial e visitador 
das missões da China. Fal. com 73 annos de eda- 
de e 50 de missionario. O seu nome é venerado 
como o modelo dos missionarios, e tambem como 
o mudelo dos exploradores, porque no seu traba- 
lho de alcançar adeptos para a fé, não se esque- 
cia tambem de colher valiosas investigações pa 

ra a sciencia. Compoz em portuguez uma Rela- 
ção das suas viagens, que Manuel Faria de Sou- 
sa traduziu em hespanhol, e imprimiu com o titu- 
lo de Imperio de la China y cultura evangelica en 
el, por los religiosos de la Compañia de Jesus. Sa. 
cado de las noticias del P. Alvaro Semedo, de la 
propria Compañia, Madrid, 1642. Esta obra édi- 
vidida em 3 partes, tratando a 1.º da descripção 
do paiz c das suas provincias, da sua situação e 
das suas qualidades; a 2.º do seu governo e dos 
costumes dos seus habitantes, e a 3.º das missões 
Jesuiticas e introducção do Christianismo no im 

perio Esta obra foi acolhida em toda a Europa 
com verdadeiro enthusiasmo. Logo a traduziu em 
italiano o P. Giattini com o titulo de Itelazione 
della grande monarchia della Cina, Roma, 1643; 
adornada com o retrato do autor, sendo reimpres 

sa em 1653. Em francez foi traduzido por L. Cou 

lon, com o titulo de Histoire Universelle du royau 

me de la Chine, Paris, 1645, suppondo o tradu- 
ctor que a obra fôra composta originalmente em 
italiano. Reimprimiu sc em Lyon em 1697. Tam- 
bem a traduziu em inglez vm anonymo, com o ti 

tulo de History of the great and redowned mo 

narchy of China, London, 1655; illustrada com o 
retrato do autor, e mappas Foi reimpressa em1665. 
O P. Alvaro Semedo ainda escreveu umas Car- 
tas annuas de 1622, enviadas de Naukim. Sairam 
em italiano na edição de Corbelletti Começou a 
escrever um Diccionario sinico-lusitano e lusita- 
no sinaco, que não pôde coneluir. As Cartas fô- 
ram traduzidas em trancez pelo P. Machault. O 
Diecionario de Larousse consagra a esto illus- 
tre portuguez um pequeno artigo, em que faz 
justiça ás eminentes qualidades do grande explo- 
im que revelou à Europa os mysterios da 

una. 
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dicina pela Universidade de Coimbra, medico da 
Casa Real, etc. N. em Monforte a 1 dezembro de 
1635, fal. em Lisboa em 26 de novembro de 1719, 
sendo filho deDomingos Curvo e de Ignez Alvares. 
Era familiar do Santo Úflicio, distineção que por 
muitos annos foi solicitada ardentemente pelos 
uossos medicos, que muito a presavam como um 
salvo conducto, para arredarem de si o labéo de 
christãos novos, lançado, com razão ou sem ella, 
sobre outros seus collegas. Curvo Semedo estu 
dou em Lisboa, no collegio de Santo Antão, as 
pritreiras letras, e foi depois formar se em medi 
cina na Universidade, vindo em seguida para 
Lisboa exercer a clinica, grangeando fama como 
inventor de remedios, cujas qualidades therapeu- 
ticas se pódem avaliar, quando se souber que o 
remedio mais celebre que inventou foi o bezoar- 
tico contra as febres malignas. Casou com D. Iza- 
bel Guilherme, irmã de Fr. Manuel Guilherme. 
Curvo Semedo era parente do apreciado poeta, 
mais conhecido por Belchior Curvo de Semedo, 
sendo o seu nome completo Belehior Curvo Se- 
medo Torres de Sequeira. Foi autor da celebre 
obra Polyanthea medicinal, noticias galenicas, e 
chimicas repartidas em tres tratados, dedicados á 
memoria do em. sr. Cardeal de Sousa, etc, Lis- 
boa, 1695; com o retrato do autor; saiu segunda 
vez, aecrescentada, em 1703, e em terceira edi- 
ção, tambem augmentada, em 1716; ainda se pu 
blicou pela quarta vez, em 1727. Esta obra foi 
muito elogiada, principalmente pelo grande cru 
dito D. Raphael Bluteau Escreveu mais: Trata- 
do da peste; oferecido co ill.=º e ex™ sr. Manuel 
Telles da Silva, conde de Villar Maior, Lisboa, 
1680; Atalaya da vida contra as hostilidades da 
morte, fortificada e guarnecida com tantos defenso- 
res, quantos são os remedios, que no decurso de cin- 
coenta e oito annos experimentou o doutor, ete., 
Lisboa, 1720; consta que existe na bibliotheca 
da Esecla-Medico-Cirurgica de Lisboa uma edi- 
ção de 1754; Observações medicas doctrinaes de 
cem casos gravissimos, que em serviço da patria, e 
das nações extranhas escreve em lingua portugueza 
e latina o doutor, etc., Lisboa, 1707; esta edição 
tambem existe na referida escola; 2º edição, 
1727; 3.,º 1741; na Bibliotheca Nacional de Lis- 
boa existe uma edição em latim, de 1718; Ma 
nifesto feito aos amantes da saude, e attentos ás 
suas consciencias, Lisboa, 1706; Memorial de va- 
rios simplices, que da India Oriental da America 
e outras partes do mundo vem ao nosso reino para 
remedio de muitas dornças, Lisboa, 1727; Manifes 
to em que se prova, com gravissimos autores, que se 
podem dar purgas, estando os humores crus, ete , 
sem data de impressão; Tratado do ouro diapho- 
retico, sua preparação e virtudes, sem data. Estas 
obras, como se vê, fôram publicadas posthumas. 
Muitos annos depois, em 1783, imprimiu-se em 
Lisboa o seguinte opusculo: Compendio dos segre- 
dos medicinaes, ou remedios Curvianos, maudado 
imprimir por Manuel José Curvo Semedo, actual 
manipulador e administrador dos ditos remedios; 
são extrahidos textualmente da Polyanthea. 
Somedo. Pov. da freg. de N. S." da Conceição, 
na div. de Mucha-Cassõa, cone. de Muxima, distr. 
de Loanda, prov. d'Angola, Atrica Oceidental. 
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Semedo Cardoso (João José). Bacharel for- 
mado em Direito pela Universidade do Coimbra 
N. em Cabo Verde em 1852, fal. em & de setem 
bro de 1904 Era filho de Pedro Semedo Cardoso 
o de D. Maria Albertina Frederico Hopfer Se- 
medo Cardoso. Terminou o curso da Universida 
de em 1876, fazendo a sua formatura, e pouso 
depois foi nomeado delegado do procurador regio 
para a comarca de Benguella, sendo em 1+85 des 
pachado juiz para Timor, onde sc conservou até 
1895, auno em que foi promovido a juiz do 2.º 
instancia, e collocado na Relação de Moçambi- 
que, logar de que só tomon posse no anno seguinte, 
Esteve ali 3 annos. Em 1899, como fôsse bastan- 
to precaria a sua saude, veiu para Lisboa, o su- 
bmetteu-se a uma operação no hospital de S. Jo 
sé, sendo lho amputada a perna esquerda. Depois 
de restabelecido, foi residir com sua mulher, 
D. Ricardina de Sá Froos Semedo, para Cabanas, 
na Beira Alta, d'onde mais tardo teve dv regres- 
sar a Lisboa por se lhe terem aggravado o8 pa- 
decimentos, e aqui fallecou. 

Semelhe. Pov. e frog. de S. João Baptista, da 
prov. do Minho, conc., com, distr. e arceb. de 
Braga; 88 fog. e 427 bab. Está situada a 4 k. do 
rio Este, a 5 k. da margem esquerda do Cávado 
oa 4da séde do cone. E' freg. muito antiga, e 
já habitada no tempo dos romanos. No tempo do 
conde D. Henrique, chamava-se Villa de Samuel, 
ou de Samuelle. Depois chamou se Samuel -Feal o- 
Novo, e por abreviatura, Real-o.Novo.Na Veiga 
de Sandarão e na quinta de Real Novo, perten- 
centes a esta freg., n'umas excavações que se fi- 
zeram ha muitos annos, encontraram-so restos de 
edificios romanos, grande porção de tijolos mui 
to grossos,e varias medalhas dos imperadores Ti 
berio e Néro. Pertence à 3.º div, mil. e ao distr. 
do reerut. e res. n.º 8, com a séde em Braga. 

Semide Pov. e freg. de N.S ^ d'Assumpção, da 
prov. do Douro, cone. de Mirauda do Corvo, com. 
de Louzã, distr. e bisp. de Coimbra; 839 fog. e 
3:396 hab. Tem cse. do sexo masc. e est. post. 
Está situada junto da serra do mesmo nome, a 2 
k. da margem esquerda do rio Ceira, a 1 da es- 
trada de Louzã a Coimbra, e a 8 da séde do cone. 
A pov. é muito antiga, pois já existia no tempo 
dos arabes. D. Manuel I deu-lhe foral, em Lis- 
boa, a 13 de janeiro de 1514. No alto da serra de 
Semide está o santuario do Senhor da Serra, que 
é muito concorrido. Foi senhor d'esta villa D. 
Antão da Estrada, fidalgo asturiano, fiel com 
panheiro do conde D. Henrique de seu filho 
D. Affonso Henriques. Foi tambem senhor de 
Góes e seu termo. Tevedois filhos, D. João Anaya, 
quo foi bispo du Coimbra, e D. Martinho d'Anaya, 
que com seu sobrinho, D. Gonçalo Dias (o Cid) 
fizeram prodigios de valor na batalha de Ouri- 
quo, em 25 de julho de 1139. Estes dois irmãos, 
além do que tinham em Semidc, compraram ter- 
ras a João Mehores e fundaram o mosteiro da or- 
dem de 5. Bento para religiosas, em Lt. Este 
mosteiro e sua cêrca e dependencias foi coutado 
por D. Affonso I no mesmo anno. As freiras apre- 
sentavam o cura da freg , que tinha o reudimen 
to annual de 608000 reis, A terra é fertil, o per 
tence á 5.º div mil. o ao distr. de recrut. e res. 
n.º 23, com a séde em Coimbra. Semide foi sédo 
e denominação d'um antigo conc., que se suppri- 
miu por decreto de 31 de dezembro de 1853. || 
Serra do distr. de Coimbra. Está situada cutre 
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Louzã e Miranda do Corvo, ua margem esquerda 
do rio Ceira, e a sua projecção horizontal é uma 
curva irregular, quo tem cêrea de 18 a 20 k. de 
contorno. 

Seminario. Casa ondo se oducam estudantes 
que se destinam á vida ecelesiastica. O concilio 
de Trento impoz nos bispos a obrigação de esta- 
belecerem, nas auas dioceses, collegios em que os 
futuros sacerdotes pudessem receber uma educa - 
ção religiosa e a formação clerical O bispo tom 
o diroito de nomear e demittir o lirector, ou os 
professores, e tambem o encargo de provêr á ma- 
uutenção dos professores e dos alumnos. E’ lhe or- 
denado que se faça prestar contas todos os annos da 
administração temporal dos sens sominarios, em 
presença de dois concgos e de dois padres per- 
tencentes ao clero da cidade episcopal. Em Por- 
tugal fundaram-se muitos seminarios, nas seguin- 
tes terras, Braga, Coimbra, Guarda, Lamego, 
Leiria, Lisboa, Portalegre, Porto, Sernache do 
Bomjardim, Vizeu, no Funchal, ilha da Madei- 
ra; em (Góôa, etc., dos quaes ainda existem al- 
guns, sendo o mais importante o Seminario Pa - 
triarchal, instituido em Lisboa por D. João V, 
na Egroja Patriarchal, e que ha muitos anuos se 
transferiu para Santarem, (V. este nome). O pro- 
gramma dos estudos dos grandes seminarios com - 
prebendo a philosophia, particularmente a philo- 
sophia escolastica, inuitas vezes algumas scien- 
cias não estudadas no pequeno seminario, sem» 
pre theologia dogmatica “ mora!, escriptura sa- 
grada, direito canonico, historia ccelesiastica e 
prédica. Os alumnos de philosophia fórmam, em 
algumas dioceses, uma divisão especial e occu- 
pam mesmo locaes particulares. A duração dos 
estudos do grande seminario é, em média, de 5 
aunos, ny decurso dos quaes o seminarista recebe 
successivamente a tonsura, as ordeus menores, O 
sub diaconato, o diaconato, e, emfim, no termo 
dos estudos, o sacerdocio. 

Semitella. Pov. na freg de S. Thiago, de Leo 
mil, cone. de Moimenta da Beira, distr. de Vi- 
zen. 

Semo. Pov. do sobado de Lolo, no conce. de S. 
Salvador e distr. do Congo, prov. d'Angola, Afri- 
ca Occidental. 

Semodães Pov. na freg. do Santo André, dy 
Aucode, cone. de Baião, distr. do Porto. 

Semterra Pov. na freg. de S. Thiago, de Tre- 
mez, cone. e distr de Santarem. 

Sena (Fr. Antonio de). Religioso da ordem de 
S. Domiugos, doutor cm theologia pela Univer- 
sidade de Lovaina, onde regeu algumas cadeiras 
da mesma faculdado. N. em Guimarães, e fal em 
Nantes a 1 de fevereiro de 1584 Professou no 
convento dominicano de N. S.* da Misericordia, 
de Aveiro. Estudou philosophia em Lisboa, theo- 
logia em Coimbra, c foi leute de artes no con- 
vento de S. Domingos, de Lisboa Chamaram n'o 
os seus superiores á Universidade de Lovaina, 
nos Paizos Baixos, onde estevo ll *annos, receben- 
do o grau de doutor a 25 de junho de 1571. Cele- 
brando sc em Barcelona um capitulo geral da or- 
dem em 1574, foi eleito regonte geral dos estu- 
dos do convento da sua ordem em Lovaina. Em 
1575, anno de jubileu, foi a Boma, e percorreu a 
Italia toda, em viagem erudita, não deixando de 
visitar bibliothecas ou archivos dos conventos da 
sua ordem, para se preparar com o estudo dos do - 
cumentos para as muitas obras que escreveu. 
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Com o mcemo fim cousultou as livrarias de Fran- | de S. Marçal, que serve de presidio, embora cs- 
ça e de Inglaterra, vendo quantos manuscriptos | teja arruinadissima. N'uma inscripção que tem 
pôde, nas viagens que fez por esses paizes na j collocada sobre a porta da entrada, lê-se, que 


companhia de D. Antonio, prior do Crato, do 
quem foi fiel servidor. Fal. no convento do Car- 
mo, em Nantes. Fr. Antonio de Sena foi um ver- 
dadeiro polygrapho, mas era sobretudo um theo- 
logo eminente. Escreveu um grande numero de 
obras em latim, das quaes so imprimiram as se- 
guintes: Chronica da ordem dos frades prégado- 
res, Bibliotheca da ordem dos frades prégadores, 
Commentarios da theologia de S. Thomaz d'Agni- 
no, todas em latim. Para cscrever esta ultima 
gastou 3 annos e meio em prucurar, nos textos de 
todos os autores citados ainda que muito vaga- 
meute por S Thomaz de Aquino, os pontos que 
a este serviram de autoridade. Dedicou essa obra 
predilecta ao prior do Crato. Annotou a um theo- 
logo de Lovaina, e imprimiu-se em Antuerpia 
em 1569, reimprimiu se depois em 1575, sendo 
vntão dedicada a D. Luiz Reguesens, commenda- 
dor-mór de Castella e governador dos Paizes Bai 

xos. Escreveu ainda, sempre cm latim um estudo 
sobre as questões de S. Thomaz, que se imprimiu 
em Roma, n'uma edição das obras do mesmo san 

to. Ainda escreveu a respeito de S. Thomaz uma 
obra intitulada Catenaurea, que teve umas pou- 
cas de edições. Quando estava em Londres tra- 
duziu do portuguez cm latim varias obras reli- 
giosas, escreveu tambem em latim as vidas de 
S. Domingoa, S. Pedro Martyr, S. Vicente, San- 
ta Catharina de Sena, Santo Antonio, S. Ray- 
muudo, Alberto Magno, Santa Margarida da Hun- 
gria, S. Thiago d'Allemanha. Deixou ficar manus 

criptas varias obras de theologia, uma Historia 
geral desda o anno 1000 até ao seu tempo, uma 
Historia de Portugal, que era a unica em portu- 
gucz, e ainda muitas vidas de santos da ordem. 
Escreveu tambem em latim uma vida da prince 

za de Santa Joanna, que Fr. Antonio da Silvei- 
ra traduziu em portuguez. Ae obras de Pr. An 

tonio de Sena, como de um dos mais calorosos 
partidarios do prior do Crato, fôram prohibidas 
ein Portugal no tempo de Filippe II. 

Sena. Pequena ilha situada na costa da ilha 
de Moçambique, na provincia d'este nome, A fri 
ca Úriontal. || Antigo commando mil. do distr. de 
Quelimane, na prov. de Moçambique, Africa 
Oriental, e em 1907 uma das circumseripções em 
que está dividido o districto de Manica c Sofala, 
administrado pela Compauhia de Moçambique. 
Comquanto montanhoso em grande parte, todo o 
seu territorio é tertilissimo, c encerra no scu sub 
solo grandes riquezas. A região que comprehen 
do é banhada por muitos rios que vão aflluir ao 
Zambeze, A sédo da circumseripção é na pov. do 
mesmo nome. Delegação da alfandega. || Antiga 
ilha do distr. de Quelimane, na prov. de Moçam 
bique, Africa Oriental, e cm 1907 séde da cir 
cumscripção do mesmo nome, pertencente aos 
territorios comprchendidos no distr. de Manica e 
Sofala, administrados pela Companhia de Mo- 
çambique. Está situada ua margem direita do rio 
Aambéze, a cêrca de 210 k. do mar, a meia dis 
tancia das ilhas de Quelimane e Tete, e no sopé 
da serra laramuana. A margem em frente da 
villa é alta e pedregosa, até 2 k. a jusante, onde 
vae desaguar o rio Liué-Lilué; no alto do monte 
Baramuana houve uma bateria chamada Cama 
rede, o na villa criste ainda a antiga fortaleza 
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«Sendo capitão-general d'esta conquista D. João 
Fernandes de Almeida, mandou fazer csta forta. 
leza na era de 1504 contribuindo para as suas 
despezas com muita parte da sua fazenda» —Oc- 
cupando se d'ella, diz uma testemunha oceular 
que é «a reprodueção exacta de todos os outros 
estabelecimentos penaes da provincia, e que a 
influencia moral que exerce sobre os negros é 
tão grande, que ainda hoje, apezar de ter sim - 
plesmente duas paredes, nenhum dos prisioneiros 
ousa escapar-se lhe.» Emquanto séde da impor 

tante capitania de Rios de Sena, foi uma villa 
consideravel: residiam n'ella o capitão-mór e mui - 
tas familias distinctas que viviam em palacetes, 
que ha já muitos annos cairam em ruinas. Tinha 
então 4 cgrejas, fabricas de anil e de fiação, e o 
seu trafico commercial era notavel. Depois co- 
meçou a decair, não obstante dispôr de grandes 
condições de vida se o seu golo fôsse conveniente 

mente explorado, e foi pobro o arruinada que 
passou para a administração da Compauhia de 
Moçambique. Ignora-se a data da sua fundação. 
Quando em 1569 o governador Francisco Barro- 
to, que ia para a conquista do imperio de Mono- 
motapa, chegou com o seu exercito ás alturas do 
Sena, encoutrou já ali algumas casas cobertas de 
palha e uma egreja edificada pelos mercadores 
portuguezes que traficavam por aquellas paragens. 
Sena toi inaugurada villa em 1763, tendo sido 
elevada a esta categoria por carta régia de 9 de 
maio de 1761. 

Sena (Rios de). V. Rios de Sena, n'este volu- 
ms a pagina 316. Ha um livro com o titulo de: 
Descripção dos Rins de Sena, escripto por Fran- 
cisco de Mello de Castro, anno do 17£0, publica 
do por Cunha Rivara, Nova Gôa, 1861. 

Sena. V. Sema. 

Senado de Lisboa. V. Camara Municipal, Por- 
tugal, vol. IV, pag. 235. No Summario de varia 
historia, do dr. Ribeiro Guimarães, vol. ILI, pu- 
blicado em 1873, pag. 123 a 126 e no vol LV, em 
1874, pag. 43 a 4%, encontra-se curiosas noticias 
ácêrca do antigo senado da camara de Lisboa. V. 
Elementos para a historia do municipio de Lisboa. 

Senadores (Camara dos). A Constituição po 
litica da monarchia, acceita e jurada a 4 d'abril 
do 1878, determinava, quanto ao poder legislati 
vo, que as côrtes se compuzessem de duas cama 
ras de eleição directa popular; camara dos de 
putados c camara dos senadores, sendo o numero 
d'estes pelo menos egual a metade do numero 
dos deputados; que a camara dos senadores seria 
renovada em metade dos seus membros no caso 
de dissolução da dos deputados ou quando hou- 
vesse de proceder se a eleições geracs, e que na 
primeira renovação seria a sorte que decidiria 
quaes dos senadores haviam de sair da camara € 
na seguinte a antiguidadu da eleição de cada um. 
Um artigo transitorio da mesma constituição dis- 
punha que as côrtes ordinarias que primeiro se 
reunissem depois de dissolvido o Congresso Cons- 
tituinte poderiam decidir se a camara dos sena 
dores havia de continuar a ser do simples eleição 
popular ou sc de futuro os senadores haviam de 
ser escolhidos pelo rei sobre lista triplice propos- 
ta pelos circulos eleitorace. A este respeito, po- 
rém, uão houve depois resolução alguma parla- 











SEN 


mentar. À primeira reunião da camara dos sena- 
dores realisou-se a 9 de dezembro de 1838, e func- 
cionou até 2 de janciro de 1839, e este dia até21 
de junho, em que as côrtes se encerravam. Come 
gou novamente a funccionar no dia 2 de janeiro 
de 1340 até 25 de fevereiro, em que foi dissolvi 

da a camara dos deputados, e n'esse mesmo dia, 
depois de lido o decreto da dissolução, se proce 

deu ao sorteio dos senadores que tinham de sair 
da camara nos termos da lei. Reuniu-se depois 
em 25 de maio de 1840 o funccionou até 30 de no 

vembro, em que se realirou o encerramento das 
côrtes. A 2 de janeiro de 1841 tornou a reunir- 
se, sendo por decreto de 29 de março addiada pa- 
ra 25 de maio, e terminou os seus trabalhos em 
18 de novembro, data em que se encerraram as 
côrtes geraes. A 2 de janeiro de 1842 foi a aber 

tura das côrtes, mas por decreto da mesma data 
fôram addiadas para 21 de feverciro, sendo a 10 
d'este mez essas côrtes julgadas extinctas por 
n'esso dia se declarar em vigor a Carta Consti- 
tucional de 1826 e revogada, portanto, a Consti- 
tuição de 1858. Por estas notas se vê que o scena- 
do, como parte integrante do poder legislativo, 
apenas existiu existiu de 9 do mez de dezembro de 


1338 até 10 de fevereiro de 1342, em que deixou de | 


vigorar a Constituição de 1838. A eleição directa 
dos senadores deu em resultado serem escolhidos 
para esse cargo os homens mais notaveisdo paiz 
e que mais valiosos serviços haviam prestado Á 
causa constitucional. A eleição do presidente era 
da unica competencia dos senadores. Occuparam 
csse elevado cargo o duque de Palmella e Ma 

vuel Duarte Leitão, (presidentes), e visconde de 
Samodães, visconde de Sobral e Anselmo José 
Braamcamp (vice-presidentes). Depois da procta 

mação da Republica em 5 de outubro de 1910, 
sendo extincta a camara dos pares do reino, do 
regimen monarchico, foi novamente instituida a 
camara dos senadores, que funcciona no antigo 
palacio das Côrtes, assim como a camara dos de- 
putados. 

senande Pov. na freg. de S. Romão, d'Aguiar 
de Sousa, conc. de Paredes, distr. do Porto. ‘Tem 
correio com serviço de posta rural. 

Sencadas. Pov. na freg. de S. Thiago, de 
Amorim, conc. de Povoa de Varzim, distr. do 
Porto. 

Senda. Pov. da div. de Quissanga, no conc. de 
Santo Antonio do Zaire, distr. do Congo, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. 

Sendal. Povoações nas freguezias: O Salvador, 
de Moreira, conc. de Maia, distr. do Porto. || San- 
ta Maria, de Pomheiro de Riba Vizella, conc. de 
Felgueiras, do mesmo districto. 

Sendão. Pov. na freg. do Salvador, de Figuei- 
ras, cont. de Lonzada, distr. do Porto. 

Sendas Pov. e treg. de S. Pedro, da prov. 
de Traz os-Montes, conc., com., distr. o bisp. de 


Bragança; 194 fog. e 550 hab. Tem esc. do sexo | 
fem. e corrcio com serviço de posta rural. Está | 


situada proximo da estrada de Bragança a Mi 
randella, a 25 k. da séde do conc. E’ terra fertil, 
cria muito gado, e tem caça. Pertence á 6.º div. 
mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º L0, com a sé 
de em Mirandella. | Pov. na freg. de N. S* da 
Purificação, de Villa Maior, cone. de S. Pedro do 
Sul. distr. de Vizeu. 

Sende. Pov. da freg. de S. Joaquim, no soba- 
do de Quiluange Quiamuhende, 3.º div. do conc. 
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de Golungo Alto, distr. de Loanda, prov. de Au- 
gola, Africa Occidental. || Pov. da » freg. de 5. 
Joaquim, no sobado de Quambatta, 1.º div. do 
mesmo cone , distr. e provincia. 

Sende Qulnhonjo. Pov. da freg. de S. Joa- 
quim, na 1.º div. do conc. de Golungo Alto, 
distr. de Loanda, prov. de Angola, Africa Occi- 
dental. à 

Sendelgas Pov. na freg. de S. Martinho de 
Arvore, conc. e distr. de Coimbra. 

Sendiães. Pov. na freg. de S. Matheus, de 
Grimancellos, cone. de Barcellos, distr. de Bra- 


a. 
a Sendim. Pov. o freg. de S. Thiago, da prov. 
do Douro, conec. e com. de Felgueiras, distr. c 
bisp. do Porto; 198 fog. e 132 hab. Tem esc. do 
sexo masc. e correio com serviço de posta rural. 
A pov. é muito antiga, e muito fertil. Pertence á 
se div. militar e ao districto de recrutamen- 
to e reserva n.º 20, com a séde em Amarante. 
Segundo alguns escriptores, ainda nos primeiros 
seculos no Christianismo existiu n'esto logar a 

| antiquissima cidade de Aufragia, da qual foi go- 

| vernador Leuciano. Seus paços estavam ao sopé 
do monte Columbino (cm portuguez, Pombeiro, 
ou dos pombos) e é a actua! quinta de Cergude, 

å qual estão annexas muitas rendas c uma cx. 

tensa matta. Aufragia foi arrazada pelos moiros 

| no principio do seculo vin. E’ eerto, porém, que 
por estes sitios se tem achado cm diversas epo- 
cas, vestigios de edificios, que denotam ser cons - 
| trucções de eras muito remotas. Ao poente do 
valle de Sendim ergue-se o monte de Santa 
Quiteria, onde, segundo a tradição, esta santa foi 
martyrisada e sepultada. A quinta e casa de Cer- 
gude, hoje em ruinas, assim como uma elevada 
torre, era a nobre residencia dos Coelhos, senho- 
res donatarios de Felgueiras, e n'essas ruinas na- 
da se descobro que apparente o typo architecto- 
nico das habitações romanas; à torrc, ao passo 
que era certamente um abrigo para occasiões de 
guerra, devia ser tambem um padrão de nobreza, 
d'aquella illustre familia, porque o ter torre sò 
era permittido ás familias mais nobres, em teim- 
po de moiros e nos principios da nossa monarchia. 
que foi quandoellas mais sc usaram. À cxistencia 
da antiga Aufragia em Sendim é muito duvido- 
sa, c muito mais tendo a categoria de cidade com 
governador, ostentando palacios, guaraecida dc 
tropas, ete. A casa de Cergude, que pertenceu, 
conforme dissémos, aos Coelhos, senhores dona- 
tarios de Felguciras, parece que foi fundada, de- 
pois que D. João I tez mercê do senhorio de Fel. 
gueiras e Vieira, e outras terras mais, a Gonçalo 

Pires Coelho, descendente de Egas Moniz, aio dc 

D. Affonso Henriques. A referida casa, hoje em 

ruinas, era um edificio de construcção singela, 

d'um só andar, com a entrada principal abrindo 
para um atrio espaçoso, ao qual ia dar uma lar- 

ga avenida. Do outro lado do atrio, em frente å 

casa, está a capella, onde sc encontram dois tu- 

mulos. N'um d'elles toi sepultado Bernardiuo Jo- 
sé Teixeira Coelho Pinto de Mesquita; no outro 
sua esposa, D. Francisca Maria da Silva, senho- 
ra da casa do Bomjardim. Ambos os tumulos os- 
| tentam brazão esquartelado, e no de Bernardino 
| Teixeira Coelho vô sea seguinte legenda: Nos 
| venimus á sanguine regum et nostro veniunta san - 
| guierogens. || Pov. c freg. de S. Pedro, da prov. ds 
! Traz-os Montes, couc. e com. de Miranda do Dou 
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ro, distr. e bisp. de Bragança; 573 tog e 1:500 
hab. Tem escolas d'amhos os sexos, est postal e 
uma fabrica de roihas. Está situada a 3 k. da 
margem direita do rio Douro o a 18 da séde do 
cone. A terra é muito fertil, e cria muito gado 
de toda a qualidade Pertenece á 6.º div. mil. e ao 
distr. de reerut. e res. n.º 10, com a séde em Mi 

randella || Villa e treg. de Santa Maria, da prov. 
da Beira Alta, conc. e com. de Tabuaço, distr. e 
hisp. de Vizeu; 437 fog. e 1:640 hab. Tom ese. do 
sexo mase., est. post., fabricas de polvora e de fo- 
gos de artifício. Está situada a 2 k. da margem 
esquerda do rio Tavora, na vertente oriental da 
serra de Sendim, c a 10 da séde do cone., fican- 
do a maior parte da freg. em plauicie, sendo muito 
abundante em todos generos agricolas, priucipal 

mento em bom vinho. À pov. é muito antiga, foi 
povoada pelo moiro 4a3am--Aben Win, regulo de 
Lamego, em 1030 Este moiro poderosissimo po- 
voou muitos outros Jogares da Beira Alta. A Uni 

versidade de Coimbra apresentava o reitor, que 
tinha 708000 reis e o pé d'altar; a mesma Uni 

versidade reccbeu os dizimos, até 1833, sendo el 

la que construiu no seculo xv, ou principio do 
xv1, a actual egreja matriz sobre uns rochedos 
nas ruinas d'um templo antiquissimn, talvez mes- 
quita moirisca, junto á qual ha tumulos arabes 
abertos ua rocha, que prova ter havido aqui um al 

mocabar de moiros. Fica esta egreja n'umdos pou- 
tos mais elevados da freguezia, na vertente or 

cidental do monte de Santa Luzia. Eum templo 
espaçoso, de architectura doriea. Tem a frento vol- 
tada ao S, com um portico em estylo romano, com 
fecho de lagaria, e um pelicano no centro. De 
fronte ha um cruzeiro de pedra, de bom trabalho 
artistico. À egreja tem duas portas travessas, 
uma ao O, e outra ao E, chamando se esta a Por 

ta do Sol, Sobre a base d'uma torre, que foi de- 
molida em 1778, construiu-se um campanario com 
duas ventanas. O adro é vasto o bem murado, ten- 
do na frente um portão com 4 obeliscos, o 2 na 
retaguarda. À egroja tem altar-mór o 4 lateraes; 
sohre o arco cruzeiro lê-se 1777, quo parece ser 
a data de alguma reconstrucção parcial, porque 
o templo é, evidentemente, muito mais autigo. 
No ceutro do teeto estão as armas de Portugal, 
cm talha dourada. Havia collegiada, que acabou 
com a cxtineção dos dizimos, o que diminuiu mui 

to o esplendor do culto. D. Affonso LLL deu foral 
á villa, em 1250. Sendim foi cone. que so suppri- 
miu em 1834, tendo camara, juiz ordinario e mais 
autoridades e empregados; um capitão de orde- 
nuanças, com a sua companhia, sujeito ao capi 

tão mór de Paredes da Beira A pov. pertence À 
2. div. anil, c ao distr. do recrut. e res. n.º 9, com 
a séde em Lamego || Povoações nas freguezias: 
S. Thiago, de Anha, eonc. e distr. de Vianna do 
Castello || S. Nicolau e cone. de Cabeceiras de 
Basto, distr. de Braga. || O Salvador, de Matto- 
sinhos, cone. de Bouças, distr. do Porto || Santa 


Maria, de Padornellos, conc. de Montalegre, distr. À 


do Villa Real. 

Sendim de Baixo e de Cima Duas povoações 
na freg. de 5. Thiago, de Castello do Neiva, cone. 
e distr. de Vianna do Castello. 

Sendim da Ribeira Pov. e freg. do Espirito 
Santo, da prov. de Traz os Montes, cone. e com. 
d'Alfaudega da Fé, distr. e bisp. de Bragança; 
TO fog. e 241 hab. Vem est post. Está situada na 
margem do rio Zacharias, a 1 k. da séde do conc. 
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E' terra fertil, e pertenee Á 6.º div. mil. e ao dis- 
tr. de recrut. e res. u° 10, com a séde em Mi- 
randella. 

Sondim da Serra Pov. e freg. de S. Louren- 
ço, da prov. de Traz-os-Montes, conc. e com de 
Alfandega da Fé. distr. e bisp. de Bragança; 55 
fog. e 223 bab. Tem est. post. Está situada ua 
falda d'um monto o a pouca distaneia do rio Sa- 
bor,a 6 k. da séde do cone. Pertence à 6.º div. 
mil, e ao distr. de recrut. e res n.º 10, com a 8é- 
de em Mirandella. 

Sendinho de santo Amaro. Pov. na freg. de 
S. Thiago, conc. de Oleiros, distr. de Castello 
Branco. 

Sendinho da Senhora. Pov. na freg. de S. 
Francisco de Assis, de Amieira, conc. de Oleiros, 
distr. de Castello Branco. 

Sendos. Pov. na freg. de S. Julião, de Silva, 
conc. de Valença, distr. de Vianna do Castello. 

Seneadas Pov. na freg. do Santo André, de 
Formentellos, conc. de Agueda, distr. de Aveiro. 

Sonegambla V, Guiné. 

Senem. Fov. na freg. de S. Martinho, de Cras- 
to, conc de Ponte da Barca, distr. de Vianna do 
Castello. : 

Senga Pov. da freg. de Encoge, no cone. de 
Encoge, distr. de Loanda, prov. de Angola, Afri 
ca Oveidental, 

Senge. Pov. do sobado de Quingollo, na 7.» 
div do eoue, de Caconda, distr de Benguella, 
prov. d'Angola, Africa Oceidental. 

Sengue. Pov. do sobado do Quivando, no conc. 
do S. Salvador e distr. do Congo, prov. d'Angola, 
Africa Occidental. || Pov. do sobado de Quimalo, 
no mesmo conc., distr e prov. || Pov. no sobado 
de Lumbo, idem, idem || Pov. do sobado de Quin- 
palo, idem, idem. || Div. (1.2) do cone. do Pungo- 
Andongo, no distr. do Loanda, prov. d'Angola, 
Africa Oceidental. Comprebende 10 sobados. || 
Pov. da div. de Quicomho, cone. de Ambrizete, 
distr. do Congo, prov d'Augola, Afriea Oeciden- 
tal |) Pov. da freg. de S. José de Encoge, cane. 
de Encoge, distr. de Loanda, prov. de Angola, 
Africa Oceidenta!. 

Senguene. Pov. do sobado do mesmo nome, no 
cone. de S. Salvador e distr. do Congo, prov. de 
Angola, Afriea Oceidental. 

Ssnguerim. Rio aflucute do Mandovi, na ln- 
dia. 

Senharei. Pov. e freg. do S. Cypriano, da prov. 
do Minho, conc o com. de Areos de Valle-de- 
Vez, distr. de Vianna do Castello, arceb. de Bra 
ga; 145 fog. e 515 hab. Está situada proximo da 
estrada de Paredes aos Arcos, a 7 k da séde do 
oonc. A terra é muito fertil em todos os generos 
agricolas do paiz, eria muito gado de toda a qua- 
lidade, e exporta muitos hois para a Inglaterra. 
Tem caça e peixe do rio Vez. Pertence á 3.º div. 
mil. e ao distr. de reerut. e res: n.º 3, com a séde 
em Vianna do Castello. 

Senhas V. Contos. 

Senhor. Povoações nas tfreguezias: S. Thomé, 
de Lanhas, cone. de Villa Verde, distr. do Bra- 
ga. || O Salvador, de Ruivães, cone do V. N: do 
Famalicão, do mesmo distrieto. 

Senbor dos Afflictos Pov. na freg. de Sauta 
Clara, conc. e distr. do Coimbra. Tem correio com 
serviço de posta rural. 

&enhor d'Além Noms d'uma capella situada na 
margem esquerda də rio Douro, no conc. de V. 
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N. de Gaia, quasi na base da encosta da serra, ecminettera n'aquella madrugada, c chamando o 
do Pilar e em freute do Porto. Diz uma versão | povo à egreja, lbe den parte do acto saerilego, 


que ella data de 1140, e que ficava primitiva 
mente apeuas a uns 2 m. acima do nivel do rio, 
sendo trasladada em 1877 para o logar actual pa- 
ra deixar de estar exposta ás cheias que por mui- 
tas vezeg a invadiram e damnificaram, e que em 
1733 foi fundado proximo d'ella o hospicio do Se- 
nhor d'além, tomando posse d'uma e d'outro a 5 
de março de 1739 einco frades carmelitas descal- 
ços, quo estavam no confessionario desde o nas- 
cer do sol até ao meio dia. Outra versão diz: No 
monte ou serra do Quebrantões, hoje serra do Pi- 
lar, houve um mosteiro de freiras da ordem do 


Santo Agostinho (gracianas), chamado de S. Ni- 


colau das Donas, e fundado cm 1140 pelo bispo 
do Porto D. Pedro Rabaldes. No alto do moute 
havia uma ermida consagrada a S. Nieolau, no 
logar onde depois foi editieado o graude mostei- 
ro de coucgos regrautes de Santo Agostinho (eru- 
zios), e junto d'cssa ermida foi achado no referi- 
do anno um erucifizo que foi recolhido n'ella e 
que desdo logo passou a ser objeeto de grande de 

voção pera o.povo d'aquelles sitios. D. Pedro Ra- 
baldes quiz fundar ali um mosteiro de freiras, e 
como tinha sido frade cruzio do convento de Gri- 
jó, deliberou que esse convento scria de agosti- 
uhas. O mosteiro foi cfteetivamente construido e 
ainda existia em 1.00, extinguindo se depois, e 
da3 suas rendas fez-se um beneficio simples quo 
durou pelo menos até 1552, com o padroado da 
eapella de S. Nicolau. Quando os frades de Gri- 
jó edificaram o mosteiro hoje ehamado da serra 
do Pilar, vedaram o monte de Quebrautões ou de 
S. Nicolau, e, para que vão ficasse dentro da cêr. 
ca a capella da inyceação d'este santo, obtiveram 
licença de D. Fr. Balthazar Limpo, bispo do Por 

to, para a mudarem para a raiz do monte, à bei- 
ra rio, liceuga que lbes teria sido concedida a 17 
de junho de 1539. Edificada a nova capella, fô 

ram para ella trasladadas a 24 de agosto de 1510 
as imagens do Senhor Crneificado, de S. Nicolan 
e de S. Bartholomeu, continvando o templo a ter 
ainda por muitos annos a invocação de S. Nico 

lau, mas perdendo a por fim pouco a pouco para 
tomar a do Senhor d'Além. 

Senhor do Bomfim. Poy. na treg. de S5. Lou- 
renço, eone. e distr. de Portalegre. 

Senhor da Pedra. V. Golpilhares. 

Senhor Roubado. Assim se denomina um pc- 
queno largo na calçada do Carriche, freg. do Lu- 
miar, oude ha um padrão, em fórma de capella, 
erguido para commemorar o desacato que no 
meado do seculo xvir s2 deu na egreja parochial 
de Odivellas, que lhe fica proximo. Segundo re 
sam os antigos chroniatas, foi na voite de 10 pa- 
ra 11 da maio de 1671 que se commettcu aquelle 
sacrilegio, sendo roubadas umas contas d'ouro da 
imagem da Senhora do Rosario, os vestidos do 
menino Jesus, pertencentes à mesma imagem; o 
espaldar do docel do altar-mór foi cortado, aber 
ta violentamente a porta do sacrario, sendo d'ali 


tirados os vasos sagrados, e quebrada á força a . 


cruz do remate. Nos outros altares da egreja 
tambem fôram roubadas as vestimentas d'outras 
imagens, e um pedaço de tafetá encaruado que 
envolvia o Santo Sudario. Desapparceen a bola 
da lampada da eapella mór e uma toalha do al 
tar, onde se embrulhou todo o roubo. Na mauhã 
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seguinte, foi que o prior viu a profanação que se ' 


sendo a noticia reecbida com cxtraordinarias ma- 
nifestações de sentimento e de horror. Ao priu- 
cipe regente do reino, mais tarde rei D. Pedro 
LI, tambem foi communieado o crime, e elle or- 
denon que o Tribunal da Inquisição e o cabido 
da Sé tirassem a mais minuciosa devassa e fizes- 
sem as possiveis diligencias para a descoberta 
do roubador. Tudo, porém, foi baldado. Apenas 
se avcriguou que alguem penctrara na egreja 
ardilosamente pola porta da torre, e que na ma: 
nhã seguinte av erime uns christãos novos se ha- 
viam embarcado apressadamente mom navio 
franecz, atraz do qual se mandou uma caravella, 
sem lograr aleançal o. Em 16 de julho sc deseo- 
briu, casvalmeute, n'um silvado e matta de ca- 
uiços, onde se vê hoje a referida Memoria, os 
dois vasos sagrados, atados n'um lenço, faltando 
no dourado a cruz do remate. Tambem se encou - 
traram aqui n'uma trouxa, os vestidos das ima- 
gens, e os mais objeetos ronbados. Mas, por mais 
diligencias que procederam todas as justiças ci- 
vis e ecclesiasticas, nada se pôde descobrir, con- 
tinuando o mysterio sobre o criminoso. Tanta 
commoção causou em todo o paiz este saerilegio, 
que muita gente se vestiu de luto, havendo por 
toda a parte procissões de desaggravo. Vinte dias 
depois foi o principe rogente eom a eôrte a Odi- 
vellas, e do convento levou o Sacramento à egre 

ja profanada, com toda a pompa, facto que se ce- 
lebrou cm todo o reino com grandes festas. Afi- 
nal o acaso fez mais tarde descobrir o eriminoso. 
Na noite de 15 de outubro do mesmo anuo foi 
preso um rapaz quo andava a furtar gallinhas 
dentro da cêrea do convento de Odivellas. Cha- 
mava se Antonio Ferreira, e contava 23 annos 
incompletos, vindo se a saber que era christão 
novo por parte do pae e da mãe. Eneoutraram lhe 
n'nima algibeira a eruz de prata do remate do va 

so sagrado. Estava finalmente descoberto o la- 
drão sacrilego. Sendo entreguc aos tribunaes 
competentes, tudo confessou, dizendo que se oe. 
eultára na egreja debaixo d'oma meza, e de ma- 
drugada, vendo se só, fizera o roubo, e saindo em 
direcção a Lisboa, como já ia rompendo o dia, 
eutrára no silvado e matta de caniços, já acima 
mencionado, e ali escondera o roubo, na ideia de 
o ir buscar em outra oceasião. O rén foi condem- 
nado a baraço o pregão, sendo arrastado pelas 
ruas de Lisboa até ao Rocio, onde lhe decepa- 
riam as mãos e as queimariam à sua vista, subio- 
do depois a um mastro onde seria garrotado, de 

veado em seguida ser queimado o scu corpo, e as 
cinzas lançadas ao mar, para que d'elle nuuca 
mais bonveese memoria. Esta sentença foi por 
accordão da Relação, de 20 de novembro do mes- 
mo anuo, e excentada logo no dia 23. No sitio on 

de o ronbo estivera escondido, se espetou no chão 
uma ernz de pau, mas como apodrecia em pouco 
tempo, collocaram ontra numa oliveira. Em ou- 
tubro de 1742, indo para a pedreira de Paradel- 
la o frade da ordem do 5. Paulo Fr. Antonio dos 
Santos Prazeres, passaudo á ealçada de Carri- 
che, viu uma matta do caniços, algumas cêpas de 
vide e uma oliveira, na qual estava pregada uma 
eruz, feita de estreita taboa, pintada do verme 

lho. Entendeu que a cruz indicava o sitio onde 
morrera algum cbristão, e lhe resou por alma. Na 
volta, pelo mesmo sitio, cucontron ali um lavra- 
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dor que lhe disse a significação d'aquella cruz 
Não consentia o animo do bom frade que sc con 

servasse quasi esquecido e eom tão pouca decen- 
cia o logar onde tautos dias haviam estado os 
objectos sagrados do culto christão, e por muitas 
vezes scismou nos meios de construir um padrão 
mais duradouro, que recordasse o facto. À pri- 
meira cousa que fez toi o risco para a Memoria. 
Depois dirigiu sc a casa do escrivão da camara, 
na Mesa do Desembargo do Paço, que era o se- 
nhor da terra onde estava a cruz, a pedir-lhe li- 
cença para fazer a obra. O escrivão ficou de pen 

sar, e por fim respondeu ao frade, no fim de tres 
dias, que não só lhe dava licença para construir 
o monumento, como tambem concorreria com o 
que pudesse, para ajuda das despezas. O frade foi 
pedir autorisação ao patriarcha, que prompta - 
mente lh'a concedeu, assim como o prelado do 
seu convento, a quem tambem pediu autorisação 
Ubtidas todas as licenças indispensaveis, faltava 
ao bom religioso o dinheiro para a obra, mas não 
csmoreceu. Na pedreira de Paradella tndos os 
cabouqueiros lho offereceram da melhor vontade 
toda a pedra precisa, e os lavradores de aquelles 
sitios se promptificaram a tranaportal-a gratuita- 
mente. A condessa do S. Thiago de Beduido, D. 
Leonor do Menezes, lhe emprestou uma das casas 
da sua quinta de Odivellas, para n'ella habitar 
o bondoso frade, e lavrar ali a cantaria, ordenan 

do ao easeiro que lhe désse tudo quanto elle pre- 
cisasse; a abbadessa do convento de Odivellas 
lhe mandou o sustento emquanto durou a obra. 
Em 14 de maio de 1744 começou Fr Antonio dos 
Santos Prazeres a lavrar por suas proprias mãos 
as principaes peças do padrão; os pedreiros la 

vravam as outras mais simples, a que clle paga 

va com esmolas recobidas dos devotos. Estando 
tudo concluido se assentou o padrão em 5 de no- 
vembro de 17414. Esta Memoria asseuta n'um pla- 
no todo lageado. Elevam-so 4 eolumnas de ean- 
taria, com os seus capiteis, que fórmam um qua 

drilongo, assentando sobre as columnas uma eu- 
pola que sustenta a figura da Fé em grande vul- 
to. No centro d'estas columnas se eleva um gru 

po intoiramente destacado, que sóbe até quasi 
tocar a cupola, tudo de cantaria muito lavrada, 
aendo a ultima cousa um Senhor Cruficicado. 
Nºeste grupo so vêem muitos anjos, vasos sagra- 
dos, e outros emblemas. N'um cspaço se lê: 


AQUI 
CCCULTOU A INGRATIPÃO 
DO MAIOR ROUBO A INBOLENCIA, 
MAS LEVANTOU A C! EMENCIA 
A MEMORIA DO PERDÃO. 


Em outro espaço mais abaixo, tem o seguinte: 


ESTE PIEDOSO PADRÃO 
COM ETERNA DOR SE LEIA; 
AQUI UM ATROZ LAIRÃO, 
A'B DUAB DA NOITE E MEIA, 
O CÉO ENTERROU NO CHÃO. 


Caso de Odivellas—anno 1671. 


Finalmente ha um pedra que figura o altar, e 
tem ua sua frente: 


ESTE PADHAO BÈ FEZ NO ANNO 1741. 
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A* esquerda da Memoria vê-se um pequeno pa- 
drão, levantado no proprio logar onde se encon- 
traram enterradas as sagradas reliquias. O padrão 
acaba em ponta aguda, servindo-lhe de remate 
uma bola de cantaria, onde gravaram as soguin- 
tes letras, que já se não pódem ler: 


LOGAR DO ENTERRO 


O muro do lado do norte, tem no centro, e em 
linha recta com a Memoria, uma porta, que de 
pois setapou a pedra e cal, sobre a qual se vê n'u- 
ma pedra uma inscripção, em que se lê, que a obra 
foi feita com esmolas dos fiois em 1144. O mu: 
ro é todo coberto de azulejos, e dividido de cada 
lado da porta em 6 paincis, que mostram em figuras 
o que dizem os letreiros que cada painel tem por 
baixo. Estes letreiros contam minuciosamonte to - 
daa historia. O logar do Senhor Roubado per. 
tence ainda á area da cidade de Lisboa, que vae 
até á estrada militar, por decreto de 25 d'agosto 
de 1963. 

Senhor da Serra. Pov. na freg. de N. S.” de 
Assumpção, de Semide, cone. de Miranda do Cor- 
vo, distr. de Coimbra. 

Senhora. Pov. na freg do Salvador, de Fi- 
gueiras, cone. de Louzada, distr. do Porto. 

Seahora d'Ajuda Povoações nas freguczias: 
S. Lourenço, de Arranhó, cone. de Arruda dos 
Vinhos, distr. do Lisboa. || Santa Christina, de 
Meadella, cone. e distr. do Vianna do Castillo. |! 
Freg. do cone. da ilha do Fogo, archipelago c 
prov. do Cabu Verde, Africa Occidental. Tem ge- 
nerbs agricolas. 

Senhora Apparecida. Pov. na freg. do S. Pe- 
dro Fins, de Torno, cone de Louzada, distr. do 
Porto. V. Carnazide. 

Senhora d'Assumpção. Freg. do conc. de Ma- 
lange, no distr. de Lunda, prov. d'Angola, A fiica 
Occidenal. 

Senhora do Campo. Pov. na freg. de S. Mar- 
tinho d'Argoncilbe, cone. da Feira, districto de 
Aveiro. 

Senhora da Conceição Freg. do cone. de No- 
vo Redondo, no distr. de Loanda, prov. d'Angola, 
Africa Occidental. | Freg. do coac. do Muxima, 
distr. de Loanda, prov. d'Angola, Africa Occiden - 
tal. E" a uuica freg. do conc. e conta alguns so- 
bados e 12 divisões. || Freg. do cone. da ilha do 
Fogo, archipelago e prov. de Cabo Verde. 

Senhora das Dôres. Freg. do cone. do Sal, 
archipelago o prov. de Cabo Verde. 

Senhora de Guadelupe. Pov. na freg. de N. 
S.* du Conceição, de Redinha, cone. de Eos 
distr. de Leiria. 

Senhora da Gloria. Pov. na freg de Santa 
Eufemia, conc. de Penella, distr. de Coimbra. 

Senhora da Gula. Pov. na freg. de S. Marti- 
nho o conc. de Penafiel, distr. do Porto. 

Senhora da Hora. Pov da freg. de Mattosi 
nhos, cone. de Bouças, distr. do Porto. Tem uma 
grande fabrica de carrinhos do algodão, fabrica 
de moagem, bonitos chaleis e casas de campo; 
restaurante, correio com serviço de posta rural; 
est. do caminho de ferro do Porto à Povoa e Fa- 
malicão, entre a de Mattosinhos o o apeadeiro 
de Matalto. 12º fertil cm generos agricolas. 

Senhora da Lapa Pov. na freg. de S. Lou- 
renço, do Sande, cone. de Guimarães, distr. de 
Braga.” 
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Senhora do Livramento. Freg. do conc. e ilha 
de Santo Antão, arehipelago c prov. de Cabo Ver- 
de, Afriea Occidental. 

Senhora da Luz. Pov na freg. de Santa Ma- 
rinha, de Arcozello, conc. de Ponte do Lima, dis- 
tr. de Vianna do Castello. || Ponta situada na cos» 
ta N da ilha de S. Miguel, Açõres, entre o porto 
da Ribeira Grande e a enseada das Capellas. 

Senhora do Populo. Freg. do conc. e distr. 
de Benguella, prov. d'Angola, Afriea Oceiden- 
tal. E’ a uuiea freg. do cone., e além da cida- 
de de Benguella, eomprehende varias povoa 

ões. 
i Senhora das Preces. Pov. na freg. de S. Sal- 
vador e eone. de Rezende, distr. de Vizeu. 

Senhora da Ribelra. Povoações nas fregue- 
zias: S. Miguel, do Pinheiro de Azere, cone. de 
Santa Comba Dão, distr. de Vizeu. || S. Sebastião, 
de Seixo do Anciães, cone. de Carrazeda do Au- 
ciães, distr. de Bragança. 

Senhora do Rosario. Freg. do conc. e ilha de 
S. Nicolau, arehipelago e prov. de Cabo Verde, 
Africa Occidental. | Freg. do eonc. e ilha de San 
to Antão, archipelago e prov. de Cabo Verde, 
Africa Oecidental. Comprehende na sua área a 
antiga villa da Ribeira Grande (N. 5.º do Rosa- 
rio e Santo Antão, abbade), que foi séde do ex- 
tineto cone. da Ribeira Grando e capital da ilha 
de Santo Antão. V. Ribeira Grande. 

Senhora da Sande. Pov. da freg. de S. Mi- 
guel, de Laundos, conc. de Povea de Varzim, 
distr. do Porto. Tem correio com serviço de pos- 
ta rural. 

Senhora da Silva. Pov. na freg. do 5. João 
Baptista, de Alpendurada, cone. de Marco de Ca- 
navezes, diatr. do Porto. 

Senhora da Victoria. Freg. do conc. de Mas- 
sangauo, distr. de Loanda, prov. de Angola, Afri- 
ca Uecidental. E' a uniea freg. do conc , e é for- 
mada de numerosas aldeias, muitas das quaes 
constituem sobados. 

Senhoria. Direito, poder, autoridade que uma 
pessoa tem sobre a terra de que é senhor. Tra- 
tameuto que se dava aos soberanos até ao reina- 
do do D. Manuel I, Real Senhoria, sendo então 
esse tratamento substituido pelo de Alteza, e mais 
tarde, no tempo d'el-rei D Sebastião, por Majes 
tade. A lei de 16 de setembro de 1597 maudava 
dar tratamento de Senhoria ao regedor da justiça 
da Casa da Supplicação e governador da relação 
do Porto, vedores da fazenda, e presidentes dos 
tribuuaes. Pelo alvará de 28 de julho de 1736, foi 
concedido quo aos 3 secretarios de estado se des- 
se tambem esto tratamento, e o do illustrissimo 
e exeellentissimo senhor, só pela lei dos trata- 
mentos de 29 de janciro de 1739. Esta lei foi 
promulgada por D. João V, por causa dos abusos 
que se haviam introduzido, dando-se geralmente 
tratamentos maiores ás possoas que vinham men- 
cionadas na lei de 16 de setembro do 1597, e dar 
tratamento de Senhoria a pessoas de que a lci 
não fazia menção. Pela lei de 29 de janeiro de 
1739, se ordenava que aos grandes ecelesiasti- 
cos c seculares se falasse e se escrevesse por 
Excellencia; este tratamento se poderia dar tam- 
bem ao regedor da justiça da Casa da Supplica- 
ção, ao governador da Relação do Porto, aos vé 
dores da fazenda, c aos presidentes do Desem 
bargo do Paço, da Mesa da Consciencia e Or 
dens. do conselho ultramariuo, e do Senado da 
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Camara de Lisboa; mas dentro dos tribunacs em 
quo presidissem, fôssem todos obrigados a dar- 
lhes o dito tratamento, e a todos os sobreditos 
não pudesse alguem dar menor tratamento quo 
o de Senhoria. A muitas outras dignidades, como 
embaixadores, vice reis da India e Brazil, ete. 
tivessem o mesmo tratamento de Exeelleneia; mas 
aos bispos que assistissem no reino, não sendo 
nomeados pelo rei, o aos ministros da Egreja Pa- 
triarchal do habito prelaticio, se falasse c 80 es- 
crevesse por Senhoria Illustrissima. Que aos vis- 
condes e barões, ofliciaes das casas do rei, da 
rainha e das princezas, aos gentia-homens da 
camara dos infantes, filhos e filhas dos viscondes 
e barões, dos officiacs da casa real, ete., a tudos 
so désso o tratamento de Senhoria. Que aos prio- 
res móres das ordens militares, a algumas digni- 
dades ecclesiasticas, ao reitor da Universidade 
de Coimbra, o aos cabidos das egrejas archiepis- 
copaces e episeopacs, se falasso e se escrevesso por 
Senhoria. A muitas mais pessoas de elevada posi- 
çãose ordenava este tratamento, dando-so tambem 
ús mulheres casadas o mesmo tratamento quo fi 

easse determinado aos scus maridos; ás camarei 
ras-móres, aias, damas de honor, damas do paço, 
se tratassem por excellencia. No alvará, orde- 
na-se que ninguem acceite de modo algum os 
tratamentos meneionados, senão ás pessoas a quem 
esta lei respectivamente os determina, ou per- 
mitte. Para quem não cumprisse c respeitasse 
esta lei, mandava o rei que, sendo fidalgo até ca - 
valleiro, incorresse pela primcira vez na pena do 
1008000 reis, metade para o accusador e a outra 
metade para os captivos, o se o accusador pres- 
cindisse da sua parte, scr toda para og captivos; 
pela segunda vez, incorresse na pena de 20080" 0 
reis, coma mesma applicação; sendo pessoa de 
menor qualidade, pela primeira vez, 208000 appli 

cados da mesma fórma, c em dois annos d» de 

gredo fóra do logar c termo; pela segunda vez, 
40000 reis com a mesma applieação, e 5 annos 
de degredo para Africa; e os que não tivessem 
bens com que pagassem as penas pecuniarias, 
pela primeira vez prisão por dois mezes, pela se - 
guuda quatro, não podendo estas pcuas ser mo- 
deradas, nem commutadas por juiz, ou tribunal 
algum, e sendo os culpados comprehendidos mais 
vezes, B€ lhes impuzessem maiores penas, segun. 


| o arbitrio do julgador. Uma copia deste alvará foi 


mandada a todos os corregedores o ouvidores, com 
a obrigação de as fazerem publicar nas suas co- 
marcas,0 quo tambem fariam os provedores nos lo- 
gares, onde os corregedores não pudessem entrar 
por correição. 

Senhorlagem Direito que se pagava em rce- 
conheeimento do senhorio. || Direito que o rei re- 
cebia pela fabrica da moeda. 4 Differençaentrc o 
valor real e nominal da moeda. 

Senhorim. Villa e freg. de N. S. d'Assumpção, 
da prov. da Beira Alta, cone. de Nellas, com. de 
Maugualde, distr. e bisp. de Vizcu; 59t fog o 
2:399 hab. Tem escolas d'ambos os sexos, c está 
situada a 3 k. da margem do rio Mondego e a 
outros tantos da séde do conc. A pov. é muito an- 
tiga. D. Affonso Henriques deu lhe foral em 1140, 
o D. Manuel, foral novo, em Lisboa, a 30 de mar- 
ço de 1514, que cra o foral de Nellas. Senho- 
rim foi sédo de um conc, do seu nome, que se 
supprimin em 1853. A freg. chamava se Senhorim, 
mas a povoação, séde do cone. tinha antigamen- 
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te o nomo de Villa, e existia desde o principio 
da monarchia. No reinado de D. Manuel mudou- 
se a casa da camara, cadeia o pelourinho. para a 
pov. de Villar Secco, por diligencias de D. Luiz 
da Cuuba c de seu irmão D. Pedro da Cunba, se- 
ubores da casa de Santar. Passados annos, tor 

nou à pov. Villa do Senhorim a ser séde de conc. 
até á sua suppressão. Tem generos agricolas. Per- 
tence á 2.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. 
n.º 14, com a séde em Santa Comba Dão. 

Senhorinha (Santa). Viveu no seculo x, nas- 
cida, ao que parece, em Basto, no anno de 925, 
segundo uns, e em Athei, segundo outros. Era fi 
lha dos condes D. Hufo e D. Tareja, de quem so 
presumc, que descende a familia dos Sousas. Te- 
ve o seu nome do Domitila, mas em Portugal foi 
sempro conhecida pelo nomo de Santa Senhori- 
nha. Era rica, mas destinando se ao claustro, pa- 
ra que tinba grande vocação, abandonou o mun- 
do, e entrou no convento benedictino de S. João 
de Vieira, onde era abbadessa sua tia, Santa Go- 
dina. Ali foi educada, sendo muito respeitada pe- 
la austeridade da sua vida, e por morte de sua 
tia, foi eleita abbadessa. O seu desejo era ir sof- 
rer o martyrio como missionaria entre 08 povos 
barbaros, mas não o podendo conseguir, flagela- 
va se à si propria com todo o rigor, e fazendo 
austeras penitencias, fal. em abril de 982, com a 
fama de santa, que a Egreja mais tarde ratifi- 
cou, canonisando-a. E' a padrocira da freguezia 
de Santa Senhorinha de Basto, no districto de 
Braga. 

Senhorinha. Pov. na freg. de Santa Maria c 
coue. de Sever do Vouga, distr. de Aveiro. Tem 
correio com serviço de posta rural. 

Seninha. Pov. na freg. do Salvador, de Val- 
dreu, conc. de Villa Verde, distr. de Braga. 

Senna (Antonio Maria dej. Doutor em Medi- 
cina pela Universidade do Coimbra, e lente n'ca: 
sa faculdade, medico alicnista, director do hos- 
pital do Ceude de Ferreira, no Porto, par do rei- 
no electivo, vogal da sceção permanente do Con 
selho Superior de Jnstrucção Publica, ete. N. em 
Ceia a 2 de janciro de 1845, fal. na Granja a 14 
de outubro de 1890. Era filho de Antonio Maria 
de Senna e de D. Anna Josepha d'Almcida Mel- 
lo, proprietarios c agricultcres modestos na re- 
ferida villa. Seu pac o destiuava á carreira ec: 
clesiastica, c o dr. Senna fez 08 seus primeiros 
estudos no Seminario de Coimbra, c cbegou mes- 
mo a cursar na Universidade a faculdade de thco- 
logia até ao 4º auno, com muita distineção, onde 
tomou o grau de bacbarel, vendo, porém, que ta- 
ziam opposição a que clle so doutorasse n'easa 
faculdade, além d'isso, sentiudo-se sem a menor 
vocação para a carreira a quo o destinavam, foi 
matricular se no anno lectivo de 1867-1858 em 
mathematica e philosopbia, obtendo os primeiros 
premios do curso n'estas faculdades. Matriculou- 
se depois na de Medicina. Conhecendo bem a 
mathematica elementar, lançou-se então no cn- 
sino livre d'esta sciencia, e foi assim, fazendo 
eursos de algebra c de geometria, preparando 
por um fatigante trabalho de muitas horas em 
cada dia successivas gerações de catudantes pa- 
Fa 08 exames d'essas cadeiras, que clle conseguiu 
os meios materiacs do levar a termo o seu curso 
de medicina, que veiu » concluir, obtendo scm- 
pro as primeiras classificações. Doutorou sc a Y 
de julho de 1876, depois d'uma brilhante defeza 
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' da these Analyse espectral do sangue, e logo em 
1877 entrou uo protessorado universitario, passan- 
do a reger a cadeira na ausencia temporaria do 
dr. Costa Simões. Sendo pouco tempo depois es- 
colhido pelos seus collegas da faculdade para es- 
tudar no estrangeiro os adiantamentos da bisto- 
logia nervosa e da physiologia experimental, foi 
o dr. Senna autorisado a essa viagem scientifica 
pela portaria de 7 de agosto de 1878, o partiu 
em outubro d'esse anno para Paris, Vienna d'Aus- 
tria e Berlim, d'onde regressou no anno immedia- 
to. D'essa vaigem scientifica existe impresso um 
pequeno Relatorio incompleto, documento oficial 
que poucos conhecem, fugitivamente escripto nos 
laboratorios trancezes e allemães, sob a imme- 
diata impressão das noções colhidas dia a dia e 
visando sómente a justificar perante a faculdade 
e o governo a applicação do seu tempo no es. 
travgeiro. Em 1882 foi nomcado pela Misericor - 
dia do Porto director do hospital de alienados 
que se inaugurou um anno depois. O dr. Senna 
devotou-se desde então á causa dos alienados, 





Dr. Antonlo Maria de Senna 


cspecialisando so nos dominios da psychiatria e 
estudando com empeubo, com amor, com fervoro - 
sa solicitude o problema complexo da beneficen 
cia publica d'esta ordem de doentes. Descjoso de 
se instruir sobre as condições propriameute na- 
cionacs da questão que o reclamava, principiou 
por estudar a historia dos alicnados portuguezes, 
seguindo atravez de esquecidos ou ignorados do 
cumentos todo o largo periodo que decorre des- 
de as primitivas c incompletas installações es- 
peciaes do hospital de S. José, descriptas pelo 
dr. Marchand em 1814, até à creação no Por- 
to do amplo asylo quo perpetua a memoria do 
Conde de Ferreira. Em seguida cstudou as dis 
posições da nossa legislação civil em materia de 
loucura, e colbeu os dados necessarios para ava 
liar a cifra aproximada dos alienados portuguo- 
zcs. Este vasto c intorcssante trabalho de histo - 
ria o estatistica constituo o 1.º volume da obra 
Os alienados em Portugal, publicado em 1834. 
Causou uma viva impressão nos circulos medicos 
do paiz essc volume em que pela primeira vez 
cntre nós á erudita exposição documentada do 
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niscrias desconhecidas ou olhadas com indiferen | leiro da Torro e Espada, commendador da ordem 
ça sc juntava o commentario nobremente apaixo- | do Elephante de Sião, condecorado com a meda- 


nado da incuria e desleixo ofliciaes A parte do 


lha de prata de merito e philantropia, consul de 


volume que descreve Rilhafoles como installação | Sião e da Italia em Macan, negociante, propric- 


matcrial e instrumento de assistencia medica aos 
alienados, toi, sobretudo, discutido. O 2.º volumo de 
Os alienados em Portngal, publicado em 1885, con- 
tém uma detalhada memoria descriptiva do hos 
pital do Conde de Ferreira, å qual o autor jun- 


| 
| 


tario, major honorario, etc. N. a 20 dc maio de 
1815, e é já fallecido ha annos. Era filho de Vicen- 
te José Fernandes, e do sua mulher, D. Ricarda 
Constantina de Senna. Casou a 11de julho de 
1:62 com D. Anna Thereza Vieira Ribeiro, filha 


tou, como complemento natural, o Regulamento “de Justo Vieira Ribeiro, e de sua mulher, D. 
que elaborara em 1833, e o governo approvou por Francisca Antonia do Rego. Foi agraciado com 


um decreto de 14 de maio do mesmo anno. Me- 
rece tambem ser mencionado outro trabalho do 
dr. Senna, o Relatorio dos serviços medico e 
administrativo do Hospital do Conde de Ferrei. 
ra nos annos de 1883 a 1885. Além das informa. 
ções que ó de uso conterem documentos officiacs 
d'csta natureza, o Relatorio oferece aos estudio- 
sos da psychiatria paginas de interesse sobre a 
nosographia mental. Em 1887 foi eleito par do 
reino pelo districto de Vianna do Castello, e apro- 
veitando a sua qualidade de membro do parla 
mento, o dr. Senna estudou um projecto de lei 
creando novos hospitaes e asylos de alienados no 
continente e ilhas; depois, por um pertinaz tra- 
balho de suecessivas reclamações do governo, de 
instancias junto dos politicos de todas as côres 
partidarias, de suggestões À imprensa, conseguiu 
que esse projecto, apresentado em côrtes pelo sr. 
conselheiro José Luciano de Castro, então pre- 
sidente do conselho de ministros, tôsse approvado 
com ligeiras emendas, depois d'uma breve discus 
são nas duas casas do parlamento, em junho de 
1883. Da sua curta carreira parlamentar, o dr. 
Senna deixou dois notaveis discursos a proposito 
do systema penitenciario, proferidos na camara 
alta em 7 de maio de 1888. N'esses discursos re- 
produz as doutrinas de Lombroso sobre o Delin- 
quente-nato e a repressão penal, A parto propria- 
mente pessoal d'esses discursos é aquella em que 
se analysa a procedencia da maioria dos crimino- 
sos destinados aos carceres penitenciarios c se 
mostra quanto lhes é inaplicavel o regimen esta 
bolecido na lei de julho de 1867. Virgilio Rossi 
fez encomiasticas referencias a esta parte dos 
discursos, as quaes, como os discursos citados, se 
encontram n'um opusculo publicado de 1839 pe- 
los brazilciros Teixeira & Irmãos. No cstio de 
1888 o dr. Senna principiou a experimentar d'um 
modo bem evidente os symptomas da doença que 
havia de prostral-o, que dia a dia augmentava 
de gravidade, mas só em maio de 1889 é que se 
decidiu a pedir uma licença prolongada para se 
ausentar do serviço hospitalar. Infelizmente, o 
desenlace fatal fez-se sentir pouco tempo depois, 
victimaado um dos homens mais illustres da scien 
cia medica, um sabio, em toda a extensão da pa- 
lavra, conhecido e admirado entre nacionaes c 
estrangeiros. Foi-lhe levantada uma estatua por 
subscripção eutre os seus amigos e admiradores, 
em frente do Hospital do Conde de Ferrcira, em 
homenagem à saudosa recordação do benemcrito 
director d'aquelle importantissimo manicomio. O 
dr. Antonio Maria de Senna era casado com D. 
Izabel Maria Carneiro de Moraes, tambem já fal- 
lecida, pertencente a uma familia muito distin- 
eta de Coimbra. 

Senna Fernandes (Bernardino de Senna Fer- 
nandes, barão de). Fidalgo cavalleiro da Casa 
Real, commendador da ordem de Christo, caval 


a titulo de barão do Senna Fernandes por decro- 
to de 25 de outubro de 1888. O seguinte brazão 
d'armas foi-lhe concedido por alvará de mercê 
uova, passado a 11 de maio do 1871: Escudo car- 
ragado com uma aguia bifronte de negro esten- 
dida, armada de vermelho, e com um crescente 
de prata apontado para cima sobre o peito; orla 
de vermelho carregada com 4 cruzetas de ouro 
entre 4 croscentes de prata, sendo estes acanto- 
nados e aquellas nos centros do chefe, contra- 
chefe e lateraes; timbre, uma aguia de negro an: 
dante e armada de vermelho. 

Senna Freitas (Bernardino José de). Fidalgo 
da Casa Real, commendador da ordem de Chris- 
to, official do ministerio da marinha e ultramar, 
logar em que se reformou; associado provincial 
da Academia Real das Sciencias de Lisboa, mem - 
bro d'outras corporações scientificas e litterarias. 
N. no Rio de Janeiro a 31 de outubro de 1812. 
Viveu muitos annos nos Açôres, onde, parece, 
que falícceu. Bibliographia: Uma viagem ao val- 
le das Furnas, na ilha de S. Miguel em junho de 
1840; Lisboa, 1845; Memoria historica sobre o in- 
tentado descobrimento d'uma supposta ilha ao nor- 
te da Terceira nos annos de 1549 e 1710, com mui- 
tas notas ilustradas e documentos ineditos, Lisboa, 
1845; Collecção de memorias e documentos para a 
historia do Algarve, Faro, 1846; Breve noticia da 
trasladação da imagem de Santa Barbara do con- 
vento de N. S.* da Esperança para o castello de 
S. Braz de Ponta Delgada no dia 24 de junho de 
1841, Ponta Delgada, 1847; O Retrato d'El rei 
D. Sebastião na ilha Terceira, de que dá noticia 
o commendador, etc., Angra do Heroismo, 1848; 
O Catholiço Terceirense, jornal religioso e littera- 
rio, Angra do Heroismo; começou a publicar-sc 
em 1857 e sairam 43 numcros; Ostributosna ilha 
de S. Miguel, precedido d'uma breve noticia dos 
tributos de Portugal desde os fundamentos da mo- 
narchia, Lisboa, 1815; Relatorio historico sobre 
a classificação do archivo existente no antigo edi- 
ficio do Hospital da Santa Casa da Misericordia 
da cidade de Angra do Heroismo, etc., Angra do 
Heroismo, 1856; Noções numarias, em que histo- 
ricamente se trata da moeda fraca e moeda forte 
nas ilhas dos Açõres, etc., Angra, 1858; Religião 
e patria, o papado e a revolução; curiosa colecção 
de escriptos e documentos historicos e diplomaticos 
do direito publico e canonico, religiosos, philoso- 
phicos e moraes, etc., angra, 1850 a 1861; 4 ex- 
posição archeologica do Palacio de Crystal na ci- 
dade do Porto, e os diversos objectos da Sé prima- 
cial de Braga. Innocencio da Silva, no seu Dic. 
cionario, vol. VIII, pag. 36 e 387, dá uma nota 
de diversas obras, que Senna Freitas lhe enviou 
em 1759 de Angra do Heroismo, e não sabe 
se cxistem impressas ou mauuscriptas. Senna 
Freitas collaborou em Lisboa n'alguns jor- 
naus litterarios, e principalmente na Jevista 
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Universal Lisbonenss e no tomo I da Semana, 
em 1850. 

Senna Freitas (P. José Juaquim de). Conego 
da Sé Patriarchal de Lisboa; escriptor religioso, 
ete. N. em Ponta Delgada em 1810. Reconhecida 
desde muito creança a sua vocação para a vida 
ecclesiastica, veiu para o continente, e entrou uo 
Seminario de Santarem, onde cursou os prepara 
torios, que foi completar no seminario de Coim- 
bra. Foi depois para Paris matricular-se no Gran- 
de Seminario de S. Lazaro, e ali concluiu em 4 
annos de aturado estudo o curso de theologia, 
reeebendo depois ordeus sacras, Entrando imme- 
diatamente na congregação das missões, foi mau 
dado de Paris para o Brazil, percorrendo, ora 
como missionario, ora como professor, as provin- 
eias do Rio de Janeiro, Bahia, Minas Geraes e 
Ceará. De constituição extremamente debil, foi 
prostrado pela doença, e teve de renunciar aos 
pesados trabalhos de missionario. Regressou a 
Portugal, procurando u'este benefico clima alli- 
vios å sua deteriorada saude. Não lhe permittiu, 
porêm, o animo, o repouso absoluto, e por isso, 
tendo de conservar se no paiz, começou a leceio- 
nar philosophia e linguas no collegio de Santa 
Quiteria de Felgueiras, até que foi admittido co 
mo capellão no hospicio do Terço e Caridade no 
Porto. Desde o seu regresso das missões até 1882 
percorreu a França, Italia, Hespanha, Suissa, 
Inglaterra, Eseossia, Irlandia, ete. Como lhe 
eram muito familiares quasi todas as linguas vi- 
vas, aproveitou o ensejo das suas viagens para 





prégar em differentes paizes na lingua propria, 
seudo 08 seus sermões todos cousiderados verda- 
deiros primores de eloquencia sagrada, thesouros 
iuestimaveis de estylo, modelos de rhetorica. 
Quando voltava a Portugal, costumava visitar 
sempre as provincias do Minho e do Douro, como 
missionario, tendo de desistir d'este arduo traba- 
lho por não lh'o permittir a sua precaria saude 
pela permanencia no interior da Ameriea do Sul. 
Nas horas do deseanço cultivava as bellas le- 
tras, conquistando o logar muito honroso ua lit 

teratura portugueza de escriptor vernaculo. Col- 
laborou muito tempo uos jornaes politicos-reli- 
giosos Palavra, Commercio do Minho e Progres- 
so catholico, sendo duraute alguns annos redactor 
d'este ultimo jornal. São tambem notaveis os 
seus discursss, que por differentes vezes profe- 
riu nas associações catholieas do Porto o de Bra- 
ga, e depois no Congresso Catholico. Em 1884 
voltou ao Brazil, dedicando se ao ensino, e fun 

deu um collegio em S. Paulo. Mais tarde regres 

sou de novo a Lisboa, estabelecendo aqui residen- 
cia, ende tambem estabeleceu um collegio. Foi 
nomeado conego da Sé Patriarchal, e entregan 

do-se ao cnsino e ås suas obras litterarias, que são 
numerosas, se conservou aqui até que, depois da 
proclamação da Republica em 1910, seguiu outra 
vez viagem para » Brazil. D'vasas obras, men 

clonarcmos as seguintes: No presbyterio e no tem 

pla, 2 tomos, 2* edição, 1834, Escriptos catholi- 
cos de hontem; A tenda do mestre Lucas, romance 
religioso; Os lazaristas pelo lazarista Antonio En- 
nes; À carta e o homem da carta; A critica á cri 

tica; Dia a dia de um espirito christão; Os San 

tos da egreja catholica; A Palavra do Semeador, 
sermões, orações funebres, discursos, conferencias, | 
alocuções, pronunciados no templo e fóra d'elle; | 
(1867 1903); 2 volumes, 1905 e 1406; Psycholo- 
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gia politiza do conselheiro João Franco, Lisboa, 
1903. Quaudo ha annos appareceu um livro, tra- 
duzido do italiano, com o titulo de Christo nunca 
existiu, o P. Senna Freitas publicou um seu tra- 
balho de muito valor, cheio de erudição, refutan- 
do as doutrinas ali apresentadas, trabalho a 
que deu o titulo de: 4 Historicidade do Christo. 
Traduziu O Evangelho segundo Renan, de Las- 
Pati, e Os jesuitas, de Paulo Féval, com annota- 
ções. 

Senouras. Pov, e freg. de Santa Catharina, da 
prov. da Beira Baixa, cone. e com, de Almeida, 
distr. o bisp. da Guarda; 56 fog. e 205 hab. Tem 
correio com serviço de posta rural, e está situa- 
da a 2 k. da margem esquerda do rio Côa, e a 10 
da séde do cone. Pertence å 2.º div. mil. e ao 
distr. de reerut. e res. n.º 2, com a séde em Tran- 
coso. 

Senra Povoações nas freguezias: 5. Martinho, 
de Cavallões, cone. de V. N. de Famalicão, dis 
tr. de Braga. || Santo André, de Frades, cone. de 
Povoa de Lanhoso, do mesmo distr. | S. Pedro, 
de Fragoso, eonc. de Bareellos, do mesmo distr. 
|| S. Claudio, de Geme, cone. de Villa Verde, do 
mesmo distr. | S. Mamede, de Gamide, do mesmo 
couc. e distr. || S. Jorge, cone. de Arcos de Valle. 
do-Vez, distr. de Viauna do Castello. || Santa Ma- 
ria, de Lamaçães, econc. e distr. do Braga. || S. 
João Baptista, de Lamas de Moiro, cone. de Mel- 
gaço, distr. de Vianna do Castello || S. Pedro, 
de Merufe, conc. de Monsão, do mesmo distr. || 
S. Miguel, de Messegães, do mesmo conc. e dis- 
tr. || S. Martinho, de Moimenta, cone. de Sinfães, 
distr. de Vizeu. || S. João Evangelista, de Nespe- 
reira, conc. de Louzada, distr. do Porto. || O Sal. 
vador, de Parada e Barbudo, conc. de Villa Ver: 
de, distr. de Rraga. || S. Thiago, de Poiares, cone. 
de Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello. 
| O Salvador e conc. de Ribeira de Pena, distr. 
de Villa Real. | S. Julião, de Silva, cone. de Va- 
lença, distr. de Vianna do Castello. || S- Salvador 
do Souto, de Rebordões, cone. de Ponte do Li 
ma, do mesmo distr. || S- Thomé, de Travassos, 
conc. de Fafe, gistr. de Braga. || S. Cosme, de 
Valle, cone. de V. N. de Famalicão, do mesmo 
distr. || Santo André, de Varzea da Ovelha, cone. 
de Marco de Cauavezes, distr. do Porto. || Santa 
Marinha, de Villar de Pinheiro, cone. de Villa do 
Conde, do mesmo distrieto. 

Senradellas. Pov. na freg. de S. Martinho c 
eoue, de Penafiel, distr. do Porto. 

Senrella. Povoações nas freguezias:S. Julião, 
de Badim, cone. ds Mousão, distr. de Vianna do 
Castello. || S. Pedro, de Oliveira, conc. e distr. de 
Braga. 

Sentido (Gaspar Chaves). Moço da camara do 
duque de Bragança D. Theodosio Il. Era natural 
de Portel e viveu no seculo xvi1. Esereveu em 
1620 a seguinte obra: Successos tragicos do reino 
de Portugal, procedidos da infeliz jornada de el 
rei D. Sebastião em Africa, e das alterações que 
snccederam, e entrada do exercito de el rei de Hes- 
panha D. Filippe II e sua successão. Não se ehe- 
gou a publicar, e constava de 33 capitulos Dei- 
xou outra obra minuscripta; Jardim real de ar- 
mas, e genealogia dos reis christãos do mundo e ou 
tros successos de Portugal por morte do cardeal- 
rei. lira dedicada a D- João IV. 

Sentinella. Povoações nas freguezias: S. Thia- 
go, cone. de Alandroal, distr. de Evora. || Espiri - 
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to Sauto, de Azinhal, conc. de Castro Marim, dis- 
tr. de Faro. 

Senze. Pov. do sobado do mesmo nome, na 
freg. de N. 8.º da Victoria, 15.º div. do conce. de 
Massangano, distr. de Loanda, prov. de Angola, 
Africa Occidental. 

Sepada. Pov. na freg. de S. Martinho e conce. 
de Penafiel, distr. do Porto 


Sepães. Pov. na freg. de S. Pedro, de Adães, | 


conc. de Barcellos, distr. de Braga. 

Sepidellos Pov. na freg. de S. João Evange- 
lista, de Athães, cone. de Villa Verde, distr. de 
Braga. 

Sepins Pov. e freg. de S. João Baptista, da 
prov. do Douro, cone. e com. de Cantanhede, dis- 
tr. e bisp. de Coimbra; 260 fog. e 935 hab. Tem 
cse, do sexo masc. e correio com serviço de posta 
rural. Dista 9 k. da séde do cone. É fertil em 
geueros agricolas e pertence à 5.º div. mil. e ao 
cistr de recrut. e res. n.º 7, com a séde em Lei. 
ria, 

Sepoza Pov. pa freg. dc Santo André, de Sou- 
zello, conc. de Sintães, distr. de Vizeu. 

Septentrional. Ponta situada na costa N da 
ilha do Fogo, archipelago e prov. de Cabo Verde, 
Africa Occidental. || Ponta situada na costa N da 
ilha de Maio, idem, idem. arch. e prov. de Cabo 
Verde, Africa Occidental. 

Sepulchru (Fr. Manuel do) Religioso da or 
dem de S. Francisco. N., em V. N. de Portimão 
a 23 de maio de 1595, fal. em Lisboa a 22 de mar- 
çə de 1674. Era filho de Antonio Barroso, que 
tendo sido ferido e caido prisioneiro na batalha 
de Alcacer Kibir, conseguiu escapar sc, sem ser 
resgatado 2 voltar a Portugal. Mostrou desde 
ereauça grande vocação para a poesia, e aos 15 
annos ganhou em Coimbra o premio n'um torneio 
poetico. Era muito baixo e muito myope, e por 
essas razões o não queriam admittir na ordem 
de S. Francisco, onde quiz professar, mas afinal 
tanto instou que conseguiu entrar no convento de 
S. Francisco, de Lisboa, onde professou a 16 de 
janeiro de 1613, Em 1628 foi nomeado mestre de 
philosophia, que regeu no convento de Santo An- 
tonio do Ferreirim, e de theologia no convento 
de Lisboa. A’ força de estudo c de applicação 
perdeu completamente a vista, supprindo o trans- 
torno que isso lhe causava com a sua vastissi- 
ma memoria. Consultavam-n'o como oraculo em 
quaesquer difficuldades, e diz se que Filippe IV 
do Hespanha e III de Portugal não quiz prover 
uma cadeira da Universidade sem ouvir o seu 
parecer. Em Coimbra regeu o collegio de S. Boa- 
ventura, e em 1641, muma especie de torneio 
poetico que ali se realisou para celebrar a ac- 
clamação de D. João IV, Fr, Mauuel do Sepul- 
chro se distinguiu escrevendo, debaixo do véo do 
anonymo, varias poesias cm portuguez, latim e 
italiano. Foi cleitc presidente d'umas conclusões 
que so haviam de sustentar em Roma n'um ca- 
pitulo geral; mas indo para Roma com outros fra- 
des a bordo d'uma nau franceza, foi esta tomada 
por um navio inglez, junto da ilha de Mallorca, 
e Fr. Manuel de Sepulchro despojado de tudo 
quanto possuia, de fórma que, desembarcando 
numa das Baleares, não pôde fazer mais do que 
arranjar meios para regressar á patria. Foi cus 
todio da provincia e confessor das freiras do con 
vento de Santa Clara, de Lisboa. Escreveu: Ke- 


feição espiritual para a mesa dos religiosos e de | 
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toda a devota familia, cte., 2 tomos, Lisboa, 1669; 
saiu em 2.º edição, novamente additada com a vi- 
da do autor, em 1742. Escreveu tambem a Vida 
de Santa Rosa de Viterbo, Lisboa, 1577. Imprimiu 
versos seus na colleeção dos que a Universidade 
publicou em louvor da coroação de D. João IV, 
etc. 

Sepulchro (Ordem militar e canonica do San- 
to). Teve principio em 1048 n'um mosteiro bene- 
dictino, com um hospital para peregrinos, esta- 
belecido em Jerusalem. Mais tarde foi fundada 
uma nova congregação, com o titulo de Freires 
do hospital de S. João Baptista de Jerusalem, f - 
cando então mais conhecida por este nome. Em 
Portugal foi introduzida no tempo do conde D. 
Henrique, e em 1123, sua mulher, a rainha D. 
Thereza, lhe deu a villa de S. Paio de Gouveia, 
tambem chamada S. Paio da Serra, que seu filho, 
D. Affonso Henriques, depois coutou, dando-lhe 
tambem a de Paços de Penalva, e a de Ladairo, 
que depois D. Sancho I coutou. Os cavalleiros 
d'esta ordem estabelceecram-se primitivamente, 
com o nome de ordem do Santo Sepulchro, em 
Villa Nova de Penalva, que por isso tomou por 
titulo a designação da ordem. Esta villa ficava 
sobranceira ao rio Om, hoje Dão, e na sua mar- 
gem: pertencia å freguczia de Trancozellos, que 
esteve annexa á de Castello de Penalva, e é ho 
je do concelho de Penalva do Castello. Ainda no 
sitio onde existiu a Villa Nova do Sepulchro, se 
vê a antiquissima egreja, e os vestigios do mos- 
teiro da ordem, em uma grande quinta, que foi 
da commenda de Cezures, e que se chama ainda 
Quinta do Mosteiro. A ordem do Santo Sepulehro, 
ou de Jerusalem, tomou mais tarde o nome de 
ordem de Malta V. Portugal, vol. V, pag- 182 e 
183. 

Sepulveda. Appellido nobre em Portugal, pro- 
veniente de Hespanha, tomado da villa de Seput- 
veda, na Castella Velha, cuja familia tinha o seu 
solar em Segovia, na mesma provincia. Passou a 
Portugal na pessoa de Martim de Sepulveda, um 
dos 24 regedores de Sevilha, que sendo governa- 
dor do castello de Noudar, ou Nodar, na prov. do 
Alemtejo, por D. Fernando, de Castella, e se- 
guindo o partido de D. Afonso V, de Portugal, 
o entregou ao principe D. João, depois rei D. 
João II, o qual, em recompeusa lhe deu a villa 
de Buarcos e outras rendas. Martim de Sepulve- 
da casou com D. Joanna Henriques, filha de D. 
Diogo Henriques, e teve suecessão. As armas dos 
Sepulvedas são: Em campo de púrpura, uma oli- 
veira verde, perfilada de ouro, com raizes de pra- 
ta, entre dois leões de ouro, trepantes, c uma es- 
trella de prata, de sete pontas, em cada canto 
do chefe; timbre, meio leão de escudo. 

Sepulveda (Bernardo Correia de Castro). Ge- 
neral, commendador da ordem da Torre e Espa 
da, cavalleiro da de Aviz, ete. N. em Bragança 
a 20 d'agosto de 1791, fal. em Paris a 9 de abril 
de 1833. Era filho do tenente general Manuel 
Jorge Gomes de Sepulveda (V. adeante), e de sua 
mulher D. Joanna Correia de Sá Vallasques e Be- 
nevides. Seguindo como scu pae a carreira das 
armas, tomou parte activa na Guerra Peninsular, 
e chegando ao posto de coronel, estava em 1820 
commandaudo o regimento de infantaria u.º 18, 
que chegou ao Porto no dia 16 d'agosto. Convi- 
dado para tomar parte no syncdrio que prepara- 
va e levou a effeito a revolta politica de 24 de 
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agosto d'csse anuo, mas que então ainda vão cs- 
tava designado o dia, Sepulveda acccitou o con- 
vite, entrando para o synedrio no dia 18, com o 
n.º 13, vindo d'este modo a ser o ultimo d'essa 
notavel assembleia, um dos mais dedicados e ge- 
nerosos partidarios do systema constitucional. 
Na marcha do exercito revoltoso para Lisboa, foi 
ello o que na frente da junta partiu para o Vou 
ga, Coimbra e Vizeu. Em todos os pontes inter- 
medio e muitas vezes só, foi ello que fez deson- 
volver nos povos o onthusiasmo pela causa da 
revolução, e foi ainda Sepulveda que, passando 
depois á Extremadura, marchou sempre nos pos~ 
tos avançados, desfazendo e quebrando todos os 
obstaculos o dificuldades que a junta tinha de 
vencer para chegar a Lisboa Foi depois eleito 
deputado ás côrtes coustituintes, promovido a 
brigadeiro, e depois nomeado, em 1823, comman- 
dante da força armada na capital. Achava-se no 
exercicio d'oste logar, quando se deu a Villa 
francada em maio desse anno, que causou a que- 
da da constituição, e Sepulveda, receando como 
tantos outros, a marcha da revolução, voltou 
para o partido dos adversarios do goveruo cons- 
titucional, e na tardo de 30 de maio dirigiu-se 
ao castello de S. Jorgo, o pondo-se å frento da 
guarnição d'aquella fortaleza, levou ao infante 
D. Miguel um reforço de 2:700 homens. D. Mi- 
guel recebeu-o mal, entendendo que ello chegara 
tarde, e que devia ter pela sua posição prestado 


muito maiores serviços á causa absolutista, e por | 


isso o mandou preso para Peniche, onde Sepulve 
da se conservou, tendo a praça por homenagem, 
atè que em 1824 foi solto ao mesmo tompo quo 
os presos da Abrilada. Embarcando para Havre 
em agosto d'esse auno, seguiu para Paris, onde 
veiu a fallecer, sem ter voltado mais a Portugal, 
ficando malquisto com os liberaes e absolutistas. 
Escreveu e publicou em Lisboa, sem data, mas 
parecendo ser em 1821, um opusculo com o titu- 
lo: Alicerces da regeneração portugueza. Memoria 
das providencias e operações a bem da regeneração 
nacional, que o brigadeiro, etc., então coronel do 
regimento de infantaria n.º 18; praticou em 24 de 
agosto de 1820, e posteriormente na qualidade de 
deputado da Junta Suprema provisoria do Gover- 
no do reino, ete. 

Sepulveda (P. Francisco Xavier Gomes de). 
Abbade de Rebordãos, escriptor, ete., N. em Hes 
panha, em 1760 pouco mais ou meuos, mas veiu 
ainda muito creança para Bragança, onde foi 
creado e educado, ali fallecendo em 1851 com 
mais de 90 annos de odade. Era irmão do tenen- 
te goncral Manuel Jorge Gomes de Sepulveda 
(Y. o artigo seguinte). Entrou activamente na po- 
litica do seu tempo. Escreveu e imprimiu em 
13503 uma Dissertação historico-critica sobre a 
communhão frequente e quotidirna, em que se ex 
põe a doutrina dos Santos Padres, do concilio Tri- 
dentino, dos Summos Pontifices e dos melhores tho- 
logos e mysticos para servir de antidoto á obra in 
titulada «O pão nosso de cada diav traduzida em 
portugusz pelo padre Fr. Caetano da Transfigu- 
ração, etc. Em 1809 imprimiu uma Memoria abre. 
viada e veridica dos importantes serviços que fez á 
nação o ex.mº tenente general Manuel Jorge Gomes 
de Sepulveda na feliz origem e progresso da revolu 
ção que salvou Portugal. Foi muite contestada a 
gloria de ter sido Manuel Jorge Gomes do Se- 
pulveda quem primeiro soltou o grito do insurrei- 
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ção contra os francezes, e por isso saiu no auno 
de 1813 outra obra, que se attribue tambem a 
este padre, mas que saiu anonyma, em Londres 
intitulada: Sepulveda patenteado, ou voz publica 
e solemne depositada em documentos authenticos, 
que devem servir para resolver a questão: Quem for 
o primeiro chefe a proclamar a revolução trans - 
montana em 1803? Esta obra traz o retrato do 
toncnte general. Em 1815 traduziu dn francez um 
Resumo historico da vida e pontificado de Pio VI, 
por Mr. Blanchard. Por ocecasião da revolução 
de 1820, o abbade de Medrões, Innocencio Anto- 
nio de Miranda, escreveu o seu Cidadão lusitano, 
o contra cessa obra se publicaram 3 folhetos cri. 
ticos intitulados: Cartas de Ambrosio ás direitas 
ao sr. abbade de Medrões. O aggredido attribuiu, 
com razão ou sem ella, essas cartas no abbade 
de Rebordãos, e n'essa supposição lhes respon 
deu. Deu isso origem a que o padre Sepulveda 
saísse em defeza propria com o folheto Apologia 
do abbade de Rebordãos, contra ás invectivas e ca 
lumnias do sr. abbade de Medrões, Innocencio An- 
tonio de Miranda, e do sr. doutor theologo D. A. 
do W, empregado em prior de Baleizão. Apezar 
de não ser affecto ao systema liberal, quando de- 
pois de 1814, alguns padres e ex-frades do norte 
quizeram provocar um schisma, acudiu a comba- 
ter com a penna essa tentativa refutando A Voz 
| da verdade aos portuguezes seduzidos pela mentira, 
| de Sebastião de Santa Clara, missionario do se- 
minario de Vinhaes, com um Exame critico d'es 
so folheto; publicando-se depois em 2.º edição 
com um appendice, Lisboa, 1839; O Appendice 
publicou se tambem em separado. Em 1339 es- 
ereveu un folheto intitulado: Gemidos da Egre- 
ja Lusitana, oferecidos à Rainha fidelissima e ás 
camaras legislativas, em que se dcplora a ruptura 
com a Sé Apostolica, a extincção dos dizimos e 
a extineção das ordens religiosas, ete. O padre 
Gomes de Sepulveda falleceu muito considerado 
e estimado, porque nunca fôra partidario apaixo- 
nado, nem padre intolerante. 

Sepulveda (Manuel Jorge Gomes) Fidalgo da 
Casa iteal, por alvará do 6 de setembro de 1789, em 
virtude do seu posto do marechal de campo, nos 
termos da lei de 14 do julho de 1758; do conselho 
de D. Maria I e de D. João VI, conselheiro do 
guerra, administrador dos vinculos de Mirandel- 
la ce Amendoeira, gran cruz da ordem da Torre o 
Espada, commendador de S. Martinho de Socira 
na ordem de Christo, tonento general, ete. N. a 
16 de abril de 1735, fal. a 28 de abril de 1814. 
ira filho de Antonio Gomes de Sepulveda, caval 
leiro professo da ordem de Christo, sargento-mór 
de cavallaria n.º 11, o de sua mulher, D. Maria 
Luiza Pereira. Suecedeu nos vinculos e casa 
de sou pae a 13 de março do 1755. Seguindo a car 
reira militar, foi alcaide-mór de Trancoso, che- 
gou ao posto do tenente-gencral, e além d'outras 
commissões importantes exerceu o cargo de go- 
vernador da provincia do Rio Grande do Sul no 
Brazil, e o de governador das armas do Traz os- 
Montes. Prestou valiosos serviços n'aquella pro- 
vincia brazileira, defendendo com valor as fron- 
teiras. Dentro da sua jurisdicção creou 7 fregue- 
| zias, crigiu recolhimentos e seminarios do edu- 
cação. Gomos de Sepulvoda ficou, principalmen - 
| te, couhecido na historia do paiz, pela parte que 
| tomou na restauração do reino em 1808, 0 a res- 
| peito d'essa epoca, diz Luz Soriano: «N'uma sfo. 
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moria abreviada dos serviços prestados pelo te- 
nente general Manuel Jorge Gomes Sepulveda, 
diz se que toi elle o primeiro chefe da acelama- 
ção do governo legitimo em Traz os-Nontes, ten- 
do o seu primeiro rompimento no dia 11 do cita- 
do mez de junho, d'onde rapidamente se espalhou 
e repetiu pelas mais terras d'aquella provincia 
como Miranda, Torre de Moneorvo, Ruivães e 
Villa Real, a respeito das quacs se imprimiram 
tambem relações especiaes dos factos que em ca- 
da uma d'ellas sc passaram por aquella oecasião. 
Sepulveda, posto que de avançada edade, desen- 
volveu a favor da revolução que começara, bas- 
tante actividade e energia. A noticia da que pri 

meiramente tivera logar no Porto chegára a Bra- 
gança pelas 5 horas da tarde do citado dia 11 de 
junho. Sepulveda, pondo se iminediatamente á 
frente de alguns patriotas, procedeu logo á ac- 
elamação do principe regente, dirigindo elle mes- 
mo o povo que tinha sido o primeiro a romper os 
vivas. N'esse mesmo dia 11 chamou o general ás 
armas, todos os transmontauos e os milicianos a 
quem se tinha dado baixa por ordem dos france- 
zes. Acudindo os povos a este chamameuto, Se- 
pulveda passou logo a organisar alguns corpos 
de linha e de milicias, e não obstante o camorc- 


cimento que a este respeito causou o desmancho | 


do que sc tinha feito no Porto, todavia a firmeza 
e prudencia do velho general nada afrouxaram 
n'elle, a ponto de que pela sua parte fez sempre 
progredir o movimento começado, installando se 
no dia 21 uma junta de governo que no principio 
so chamou junta suprema, e depois se denominou 
provineial, da qual elle general foi presidente 

N'esse mesmo dia, Sepulveda tornou a renovar o 
chamamento de tod s os cidadãos ás armas, sem 
excepção de pessoa, contra o iuimigo commum, 
ordenando a par d'isto que todos os francezes 
saissem da provineia no praso de dias. Além 
d'estas medidas tomou tambem as que lhe pare- 
ceram adequadas para o estabelecimento de uma 
linha de defeza no Douro, para cujo fim se com- 
binou com os generaes Pignatelli e Cuesta, com 

mandando aquelle em Zamora e este em toda a 
Castella como capitão general. Desde então a ro- 
volução rebentou com todo o enthusiasmo em to- 


das as terras de Minho e algumas da Beira, con- ' 


correndo muito para isto o exemplo, as partiei- 
pações e os convites teitos pelo mesmo Sepulve- 
da nos respectivos gencraes e governadores mi- 
litares.» Em consequencia da sua edade avança- 
da, o general Sepulveda não pôde tomar parte 
activa na Guerra Peninsular. Havia casado no 
Rio de Janeiro em 24 de setembro de 1781 com 
D. Joanna Correia de Sá Vallasques e Benevi- 
des, filha de Martim Correia de Sá, fidalgo da 
Casa Real e alcaide-mór do Rio de Janeiro, e de 
sua mulher e prima D. Izabel Correia de Sá. De 
este consorcio, entre outros filhos, houve Antonio 
Correia Gomes de Sepulveda, marechal de cam- 
po, que foi o 1.º visconde de Ervedosa (V. este 
titulo), e Bernardo Correia de Castro de Sepulve- 
da, um dos heroes de 1820. V. este appellido. 
Sepulveda (Manuel de Sousa de). Fidalgo que 
se tornou celebre pelo deploravel e lastimoso 
naufragio, que inspirou a Jeronymo Corte Real o 
seu formoso poema, o que se tornou para sempre 
celebre na historia dos desastres maritimos. Ma- 
nuel de Sousa de Sepulveda nasceu entre os annos 
1500 e 1505, destinava se para clerigo, e ehegon 
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a ser provido u'uma conczia da sé de Evora. Ten 
do seduzido uma rapariga d'essa cidade e sendo 
perseguido pelos iruãos da seduzida, abandonou 
a murça de eonego, c embarcou para a India em 
1528. Conta Camillo Castello Braneo, fuudaudo- 
se em dedueções logicamente estabelecidas, que 
para casar eom D. Leonor, não duvidou desem. 
baraçar-se do seu rival, Luiz Falcão, mandaudo-o 
assassinar por dois sicarios. Se o erime existiu, 
lavou o decerto a sua immensa desgraça. Em to- 
do o caso, Manuel de Sousa de Sepulveda era ti- 
do como um dos mais briosos valentes e brilhan- 
tes fidalgos, que militaram na India duraute os 
governos de D. João de Castro, Garcia de Sá, 
Jorge de Cabral, e no principio do governo de 
D. Affonso de Noronha. Em setembro de 1548 
casou com D. Leonor de Alhuquerque, filha do 
governador da India, Garcia de Sá. Em 15£0, no- 
meado para uma expedição á ilha de Bardella, 
deu provas do seu valor e da sua pericia militar, 
Lig ainda mais resplaudeceram na batalha de 14 

e fevereiro de 1551, quando 8:000 nayres vie- 
ram assaltar Cochim, e que elle os repelliu, auxi- 
liado pelo capitão da fortaleza e o ex- governa- 
dor Jorge Cabral. Ainda se distinguiu bastante 
na jornada de Chembé, onde acompanhou D. Af- 
tonso de Noronha, e finalmente a 3 de fevereiro 
de 1552 partiu para o reino com sua mulher D. 
Leonor, dois filhinhos ereanças de peito, e um fi- 
lho bastardo de 10 annos. la commandando o ga- 
leão D. João, que levava a seu bordo 7:500 quin- 
tacs de pimenta, 209 portuguezes e mais de 300 fi- 
dalgos. A 13 de abril estavam na altura do Cabo 


i da Boa Esperança, mas ahi salteisram-n'os as 


tempestades com tal violencia, fazendo os primei. 
ros desandar 150 legoas, desarvorando o navio, e 
tornando-o o joguete das ondas que no dia 8 de 
junho naufragaram. Conseguiram comtudo de- 
sembarcar, apezar da braveza das ondas, n'uma 
eosta inhospita, onde tencionavam construir com 
as reliquias do navio um caravellão, que os le- 
vasse a Moçambique ou a Sofala, mas entretanto 
o galeão fez-se em pedaços, e morreram 110 pes- 
soas, das quaes eram 40 portuguezes e 70 escra- 
vos. Com o destroço do galeão cstava perdida a 
esperança de construirem uma embarcação qua! - 
quer. Resolveram então fazer a jornada a pé, que 
deram começo no dia 7 de julho, sendo ainda o 
seu numero de 380 pessoas, Mas na penosa jorna- 
da, salteados pelos tigres, pela fome e pelos ca- 
tres, passaram horridos tormentos, e o seu numc- 
ro foi se pouco a poueo resumindo. Quem fieava 
para traz padecia morte certa e angustiosa, sem 
que nenhum dos seus companheiros ouzasse ir 
proeural-o. Foi assim que falleceu o filho bastar- 
do de Manuel de Sousa de Sepulveda, e o po- 
bre pae quasi louco de dôr, teve de resignar-se 
a desamparal o, para não abandonar aos mesmos 
perigos a mulher e os outros dois filhinhos, que 
só o tinham a elle por protector. No fim de tres 
mezes chegaram aos dominios de um régulo que 
lhes deu agasalho e hospitalidade, e onde podiam 
esperar a chegada de algum navio portuguez, se 
o desejo ardente de se vêrem livres de aquelle 
aspérrimo paiz, e de poderem regressar à patria 
ou encontrar patriotas, o8 não incitasse a aecci- 
tar todos os perigos. Mas os padecimentos de to- 
dos redobraram a cada momento, ua nova mareha 
que emprehenderam, Mauuel de Sousa do Sepul- 
veda quasi que enlouqueccra de todo, e D. Leo- 
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nor é que animava os seus companheiros, mos- | columna quo dava caça aos pretos, aprchendendo 
trando lhes quanta energia varonil póde caber | importantes munições de gnerra. Mais tarde foi- 
no peito de uma fraca mulher, que sente que da | lho dado o commando da lancha canhoneira Xe- 


sua coragem depende a existencia dos seus filhos. 
Chegaram finalmento extenuados e semi-mortos 
aos dominios d'um régulo, que, tão cruel como o 
primeiro fôra benevolo, os separou, roubou, mal- 
tratou, deixando-os completamente nús, expostos 
4 feme e à intemperie do clima. Tevo Manuel de 
Sousa do Sepulveda a dôr intensa do vêr morrer 
diante dos seus olhos os seus dois filhinhos e a 
sua estremecida esposa. Elle mesmo por suas 
mãos os enterrou na areia e depois, inerte, sem 
pensamento, sem animo, sem esporança, ali ficou 
sobro a sepultura d'esses entes adorados, até que 
os tigres o devoraram, arraneando lbe com as 
garras e com os dentes o frouxo resto de vida que 
palpitava ainda no seu coração dilacerado. Jero 
nymo Côrte Real tomou esse desgraçado sueces- 
so para thema do seu poema: Naufragio e lasti- 
moso successo da perdição de Manuel de Sousa de 
Sepulveda e de D. Leonor de Sá, sua mulher e fi- 
lhos, vindo da Indiu para este reino na nau cha 
mada o galeão grande, S. João, que se perdeu no 
Cabo da Boa Esperança, na terra do Natal e a 
peregrinação que tiveram, rodeando terras de ca- 
fres mais de trezentas legoas até á sua morte, com- 
posto em verso heroico e oitava rima, que foi im- 
presso depois da morte do autor por diligencia 
de Antonio de Sousa, seu genro. Reimprimiu-se 
em 1783 e em 1842. 

Sepulveda (Victor Leite). Primeiro tenente 
de marinha. N. a 15 de dezembro de 1867, asseu 
tou praça em 10 de outubro de 1336, sendo pro 
movido a aspirante de 2.º classe a 7 do novembro 
de 1888, e a de 1.º classe a 14 de egual mez de 
1891; guarda mariuha a 15 de juubo de 1892,2.º 
tenente a 20 de dozembro de 1893, e a 1.º tenen- 
te a 27 de fevereiro de 1902. Foi adjunto da di 
reeção das Baang aço Navaes, e ajudante ins- 
truetor da Escola Naval. Sendo 2.º tenente, fez 
parte, em 1394, da officialidade da corveta Rai. 
nha de Portugal, a esse tempo de estação em 
Lourenço Marques N'esse anno, os pretos ani- 
mados pela falta do forças regularmente consti 
tuidas, chogaram a bloquear a cidade n'uma fu 
ria de verdadeiros selvagens N'estas cireums- 
tanciasera urgente acudir aos habitantes de Lou- 
renço Marques atomorisados pelo atrevimento 
dos iudigenas, e portanto foi mandada desembar 
car uma força de 50 praças do marinbagem da 
referida corveta, sob o eommando do 2.º tenente 
Victor Sepulveda. Dos serviços prestados por es- 
sa força, e da fórma por quo foi commandada, ta 
lam elogiosamente os relatorios officiaes, remet- 
tidos então para o governo da metropole. Sepul- 
veda portou se como um verdadeiro heroe, não 
havendo cansaço que o vencesse, nem fadiga 
a que suecumbisse. Passou 46 noites, ou para 
melhor dizer, 52, nas barricadas ao relento, de- 
baixo de grossas bategas de agua não poucas ve- 
zes, depois de ter passado o dia inteiro sob um 
sol ardentissimo, tendo-lho sido confiados os pos- 
tos de maior responsabilidade, como era sem du- 
vida o da Ponta da Linba eontiguo ao quartel 
general e outros mais distantes. N'elles teve al 
gumas vezes de fazer togo sobre os negros, que 
protegidos pelas sombras da noite procuravam 
envolver o destacamento de marinheiros do seu 
commando. Pouco tempo depois commaudava uma 
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fina, e subia o Incomati, mettendo no fundo uma 
lancha armada em guerra, da qual cautelosa- 
mente tinbam pouco antes fugido os tripulantes. 
Mas os pretos, da margem, sem duvida revolta - 
dos por este facto, começaram fazendo fogo com 
encarniçamento sobre a Xefina, ficando tres ma- 
rinheiros feridos. Os pretos fôram destroçados, e 
o reconhecimento do rio fez-se, recolhendo a lan- 
cha a Lourenço Marques. Em janeiro de 1845 foi 
o tenente Sepulveda nomeado para proceder aos 
estudos em Kionga para delimitação das frontei- 
ras entre o turritorio portuguez e o territorio al- 
lemão, e em dezembro do mesmo anno partiu do 
novo para o referido ponto para proceder a va 
rias rectificações, seguindo depois a Oesto em 
direeção do lago Nyassa, para avassalar alguns 
régulos rebeldes d'aquella região, colhendo si- 
multaneamente quaesquer dados gecgraphicos 
necessarios á commissão de eartograpbia. O te- 
nente Victor Sepulveda foi agraciado coin as se- 
guintes distineções: official e cavalleiro da ordem 
da Torre e Espada; de Merito Industrial; caval- 
leiro das ordens de Aviz de S. Thiago; da ordem 
do Merito Naval de Hespanha (1.º classe); mo- 
dalhas de prata: de serviços distinetos no ultra- 
mar, de comportamento exemplar, das campa- 
nbas do ultramar, de pbilantropia o caridade. 
Era oficial ás ordens bonorario do ex-rei D. 
Manuel, 

Seque. Pov. do sobado de Quanza,no caminho 
do Zombo, cone. de S. Salvador e distr. do Con- 
go, prov. de Angola, Africa Oceidental. || Pov. 
da 5.º div. (Lutete) do cone. de Pungo-Andongo, 
no distr. de Loanda, prov. de Angola, Afriea Oc - 
cidental. !| Poz. do sobado de Quiangala, no cone. 
de S. Salvador e distr. do Congo, prov. d'Angola, 
Africa Oceidental. 

Seguege Pov. do sobado de Cazemba, na 11.º 
div do cone. de Ambaca, distr. do Loanda, prov. 
do Angola, Africa Oceidental. 

Sequeira. Appellido nobre em Portugal. cuja 
familia descende de Gonçalo Annes Redondo, ca- 
sado em segundas nupeias com D. Maria Fernan- 
des, dotada com a quiuta de Sequeira, na tregue 
zia de Santa Maria, de Nequeira, hojo do conce- 
lho do Braga Os seus descendentes tomaram por 
appellido o nome da quiuta, onde fizeram o seu 
solar. Tem por armas: Em campo azul cinco 
vieiras de ourn, em aspas, realçadas de negro. 
Elmo de aço aberto, e por timbro quatro plumas 
azues, guarnecidas de ouro, com uma das vieiras 
das armas no meio. 

Sequeira (Ascenso de). Commendador de S. 
Vicente da Beira. Era filho de Ruy Vaz de Sam- 
paio, governador do Maranhão. Entregou se mui- 
to aos estudos genealogicos, e escreveu o Livro 
das familias d'este reino, que muito serviu a D. 
Autonio Caetano de Sousa, para a sua Historia 
Genealogica. 

Sequeira (P. Bento de). Jesuita c orador sa- 
grado de grando reputação. N em Arronches em 
1588, fal. em Evora a 20 de julho de 166t. Pro- 
fessou no collegio d'ossa cidade em 1601. Ensi- 
nou humanidades, e entregou-se depois ao exer- 
cicio do pulpito. Governou os collegios do Porto. 
Funchal, Lisboa o Coimbra, toi provincial no 
Alentejo em 1655, c esteve na oitava congrega- 
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ção da Companhia de Jesus em Roma, e fal. no 
convento de Evora. Publicou alguns dos seus nu 
merosos sermões. 

Sequeira (Diogo Lopes de). V. Lopes de Se- 
queira. 

Sequeira (Domingos Antonio de). Illustre e 
distincto artista, o pintor mais notavel não só de 
Portagal como de toda a Europa, e talvez o maior 
do seu tempo, N. em Belem a 10 de março de 
1768; fal. em Roma a 7 de março de 1837. Era 
filho de paes humildes, Antonio do Espirito Sau- 


to e Rosa Maria de Lima. Foi do seu padrinho, | 


Domingos de Sequeira Chaves, que recebeu o no- 
me proprio, e que mais tarde adoptou o appelli- 
do. Desde muito creança manifestou uma viva 
intelligencia c uma grande vocação artistica. O 
pae, vendo squelle talento que alvorccia tão 
auspicioso, desejou dar-lhe uma posição mais 
elevada e estudos superiores, destinando-o para 
medico, mas afinal, por conselho dos que admira 

vam a vocação tão decidida que a creança mani- 
festava para o desenho, condesceudeu em a apro- 
veitar. Fundando-se em 1781 uma aula régia do 
desenho, o futuro pintor matriculou se, sendo um 
dos primeiros alumunos, a 2 de dezembro do mesmo 
anno, figurando no respectivo livro da matricu- 
la com o nome de Domingos Antonio do Espirito 
Santo, appellido de seu pae. Foi seumestre Joa- 
quim Manuel da Rocha, pintor mediocre, mas ze- 
loso e muito affeiçoado aos discipulos, entre os 
quaes se contavam os dois maiores pintores por- 
tuguezes, Domingos Antonio de Sequeira e Viei- 
ra Portuense. Estudou ali durante 5 aunos, sendo 
por vezes premiado,passando depois á aula de pin- 
tura do professor Francisco José da Rocha, mais 
conhecido por Francisco de Setubal, que tam- 
bem pouco o poderia guiar, porque apezar de 
ser pintor de grande talento, era muito leviano 
e pouco sabia. Aleançara, porém, grande fama, e 
recebia muitas eneommendas, e para as srtisfa 

zer, aproveitava os discipulos para o auxiliarem 
Dois annos, quando muito, seguiu Domingos An 

tonio de Sequeira as lições d'este professor. U 
marquez de Marialva, que morava em Belem e 
era visinho e apreciador do talento do joven ar- 
tista, recommendou o å rainha D. Maria I, e 
obteve lhe uma pensão de 2004000 reis do regio 
bolsinbo, para que fôsse a Roma, a cidade das 
artes, aperfeiçoar-se, onde já se encontravam al- 
guns artistas estudando, mandados pelo iutenden- 
te de policia, Pina Maniquo. Constituiam estes 
estudantes uma Academia Portugueza, organisa- 
da pelo modelo da Academia franceza da villa 
Medicis.Quando Sequeira chegou a Roma em 1758, 
foi hospedar-se na casa do embaixador portu 

guez, no palacio Cimarra, indo depois viver na 
casa d'um seu amigo chamado Cometti. Nas au- 
las da Academia Portugueza continuou a mos- 
trar se alumno d'stinctissimo, e logo em 1.89 al- 
eançou o segundo promio. Pouco tempo, porém, 
esteve seguindo o estudo official da Academia, e 
aproveitando a faculdade quo era permittida 
aos alumnos de escolherem professor, foi seguir 
as lições de Antonio Cavallzcei, um dos mestres 
da nova escola de pintura, quo afastando se com- 
pletamente da escola do couvencionalismo, pre: 
tendia aproximar se da natureza, não directa 

mente ainda, mas procurando na arte antiga os 
seus principaes modelos. Sequeira trabalhava, e 
trabalhou muito, e frequentes vezes sentiu o de- 
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salento invadilo, ao vêr quo tinha de refazer 
completamente os seus estudos para se accommo- 
dar com a disciplina severa do seu novo mestre, 
mas os quadros, que então pintou, revelavam um 
notavel progresso, que o devia compensar larga- 
mento das fadigas a que tivera de sujeitar-se, 
porquo em 1791 obteve o primeiro premio da 
Academia de S. Lucas; o assumpto proposto Å 
emulação dos artistas fôra o milagre da multi- 
plicação dos pães e dos peixes. Em 1794 era 
admittido como academico emerito, apresentando 
por esta oceasião o seu bello quadro da Degola- 
ção de S. João Baptista. Sequeira estudou deve- 
ras, e com añnco e ardor, visitandi incessante 

mente museis publicos o particulares, fazendo 
cópias do antigo, o passando as noites a estudar 
anatomia e adquirir outros conhecimentos indis- 
pensaveis para a sua profissão, qne afinal adoe 

ceu gravemente, sendo-lhe necessario, para se res 

tabeler, fazer uma viagem em que visitou Parma, 
Bolonha, Milão e Veneza. Voltando a Roma, já 
o seu talento começou a ser tão apreciado que 
o encarregaram de trabalhos para varias egrejas 
o palacios. Roma estava sendo para Seqneira a 
sua segunda patria. Conhecia muito bem, não só 
a lingua italiana, como tambem os dialectos ro- 
manos, e valeu-lhe isso de muito n'uma aventura 
que ia sendo para elle extremamente grave. Re- 
bentára a rovolução franceza, e o3 seus princi- 
pios eram poueo estimados ua cidade dos papas 
cutre a plebe fanatica. O odio aos fraucezes es- 
tava sondo uma das paixões mais ardentes do po 

pulacho. Uma tarde, voltando do Colyseu, foi Se- 
queira assaltado por um bando de populares aos 
gritos de: «Morra o francez!» Sequeira, sem per- 
der o sangue frio, explicou-lbe no mais puro trans- 
teverino que não era francez, mas sim portuguez 
de nascimento e romano pelo aficeto. Deixaram 

n'o, mas Sequeira julgou então prudente ir resi 

dir de novo para o palacio do embaixador, por- 
que percebeu que n'essa occasião os estrangeiros 
em Rwaa precisavam de ser protegidos pelas im- 
munidades dos embaixadores. Mas os acouteci- 
mentos politicos que revelviam a Europa, leva. 
ram o governo portuguez a fcehar a Academia 
em Roma e a chamar á patria os artistas portu- 
gnezes. Sequeira obedeceu, e partiu na esperan- 
ça de tornar em breve para Roma, e cheio de dis- 
tineções com o diploma de academico da Acade- 
mia de S. Lucas, e os de socio das acadenitas de 
Bolonha e de Florença, e tendo sido muito affe- 
etuosamente recebido pelo papa Pio V1, que lhe 
enviou uma reliquia de Santo Antonio, honraria 
insigne não só pelo valor religioso da offerta 
realçada pela fineza de ser a reliquia d'um santo 
portuguez, mas tambem porquo, sendo essa uma 
distineção que os papas faziam ás pessoas que 
queriam obsequiar, cram essas dadivas levadas 
aos agraciados por um camareiro n'um coche de 
gala, o que realmente devia ser uma honra nota- 
vel para um simples artista pensionado pelo seu 
goverco. Regressando a Portugal, Domingos An - 
tonio de Sequeira percorreu de novo a Italia do 
Norte, e embarcou finalmente em Genova em ou- 
tubro do 1795, chegando no anno seguinto a Lis- 
boa, depois de 5 annos de anseneia. Foi aqui re 

cebido admiravelmente. O principe D. João, re- 
grute do reino, concedeu-lhe uma pensão annual 
de 60 moedas e easas pagas, sem prejuizo das re- 
munerações que houvesse de receber por cada 
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uma das obras que exceutasse. Afluiram encom - 
mendas tanto da familia real, conventos e parti 

eulares, como dos proprios cstrangeiros amadores 
das bellas artes, entre os quacs syultava o opu: 
lento e intelligentissimo Beckford. Mas Domingos 
Antonio de Sequeira vinha habituado aos preços 
elevados de Roma, de fórma que aquella afiluen- 
cia decaiu rapidamente. Todos queriam ter um 
quadro do eminente pintor, mas recuavam pe- 
rante a cxaggcração dos preços que elle pedia 
Exaggeração para os costumes de Portugal, mas 
não para os preços que já então lá fóra obtinham 
as obras de arte. Quando o conde de Valle de 
Reis encommendon 10 quadros de batalhas para 
as suas antecamaras, e que Sequeira lhe pediu 
mil mocdas de ouro (4:8008000 reis), o conde 
ficou capantado e desistiu da sua ideia. Sequeira, 
que cra orgulhoso, estimulou-sc, quiz colligar se 
com os outros artistas para ohter que se levan 

tassem as cotações do mercado artistico, mas os 
outros, que já o invejavam, ciosos do seu grande 
valor, recusaram-se. Sequeira, que contava en- 
riquecer rapidamente para voltar a Roma e ca- 
sar com Nannina Cometti, senhora por quem es 

tava enamorado, entristeccu. bempre fôra reli- 
ligioso, os dissabores aggravaram lhe a sua teu 

dencia ascetica, e saiu da capital, indo oceultar 
o seu desanimo c desespero no ermo da serra do 
Bussaco, d'onde passou para a Cartuxa de La- 
veiras, estando n'aquelle convento como noviço, 
muito seriamente disposto a professar. Ali este- 
ve desde o fim do seculo xvrıı até ao anno de 
1502, pintando uns quadros todos allusivos ao es- 
tado que desejava tomar, represcutando cpisodios 
da vida de S. Bruno, ete. Afinal, D. Rodrigo de 
Sousa Coutinho, informado da deploravel resolu 

ção de Sequeira, conseguiu arrancal.o do con 

vento, e intercedendo com o principe regente, 
mostrando-lhe a perda irreparavel que scria pa- 
ra a arte portugueza a falta de Sequeira no 
mundo artistico, o principe, por decreto de 28 de 
junho de 180-, o nomcou primeiro pintor da côr 

to com um ordenado de 2:0008000 reis, e com 
obrigação de dirigir juntamente com Francisco 
Vieira Portuense as decorações artisticas do pa- 
ço d'Ajuda. Foi n'essa occasião que Domingos 
Antonio de Sequeira deliberou fundar uma aca- 
demia de desenho e pintura ligada com as obras 
d'Ajuda, como cm Mafra se furdára em tempo 
unia aula de csculptura ligada com as obras do 
convento. Sequeira, comtudo, parece que não ti- 
nha paciencia para o ensino, porque abandonou 
muito a aula, como abandonou tambem as obras 
d'Ajuda, cuja direcção lhe fôra confiada, e que 
afinal fôram feitas quasi todas por Taborda c 
Pnschini. Dc Sequeira havia apenas a pintura de 
um tecto, que desappareceu por se terem trans- 
formado as decorações da sala oude essc tecto 
estava, e uns quadros pintados sobre téla, que a 
famitia real levou para o Brazil, quando para 
ali foi cm 1807, fugiudo aos francczes, c por lá 
ficaram. Representavam episodios da vida de D. 
Affonso Henriqnes Os directores das obras da 
Ajuda, Sequcira e Vicira Portvense, abandona- 
ram ambos aquelle encargo, Vieira porque teve 
de ir para a Madeira, onde falleceu, Sequeira, 
porque tinha muitas cousas em que occupar-se, 
e estava grangeando avultados rendimentos Ga- 
nhava 20008000 reis como primeiro pintor da 
côrte, continuava a receber a pensão de 60 moe 
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das annnars que lhe tôra arbitrada quando re- 
gressou de Roma, c continuava a ter casas pagas; 
tendo sido agraciado com o habito de Christo, re- 
cebia a tença de 125000 reis, que lhe andava 
annexa, Foi escolhido para mestre de desenho 
dos infantes, e cumpria-lhe cxercer gratuitamen- 
te csse cargo, na sua qualidade de primeiro pin- 
tor da côrte, mas dava lhc direito a ter sege mon- 
tada por conta do paço, o que cquivalia a um 
bom ordenado, finalmente foi nomeado director 
da aula de desenho, que a junta da Companhia 
das vinhas do Alto Douro fundára no Porto, e 
que fôra annexa å Academia de Marinha e Com- 
mercio da mesma cidade, logar pelo qual recebia 
o ordenado de 6008000 reis annuaes, tendo ape- 
nas a obrigação de ir passar todos os annos tres 
mezes no Porto para superintender os trabalhos 
de que era dircetor. Chegara se ao anno de 1507, 
e vicra a invasão franceza; Sequeira fôra ao Por- 
to no desempcuho dos scus deveres de director 
da aula de desenho. Entretanto as obras d'Ajuda 
eram suspensas pelo governo de Junot, por or 

dem de 9 de dezembro de 1807, que mandava 
despedir os operarios, mas a 23 do mesmo mez, foi 
nova ordem mandando que tudo continuasse como 
até ahi. Sequeira, chegando a Lisboa em janeiro 
de 1808, encontrou tudo no mesmo estado em que 
deixára, e naturalmente affeiçoado a estrangei 

ros pela sua longa residencia na Italia e extra- 
nho completamente á politica, relaciouou se com 
o conde de Forbin, grande amador das artes, é 
que foi depois no tempo da Restauração director 
das bellaas artes em França. Este cunde, que tam 

bem pintava, e pintava com certo gosto, era 
n'esse tempo ajudante d'ordens de Junot. Quiz 
fazer uma digressão artistica em Portugal, e 5e- 
queira acompanhou-o à Batalha c a Alcobaça, 
onde Forbin desenhou o tumulo del) Ignez de Cas- 
tro. Por intermedio de Forbin, relacionou se com 
outros ofliciaes francezes e com o proprio Junot. 
Acecitou c executou encommendas para alguns 
d'elles, e não duvidou tambem, e está aqui a sua 
culpa, fazer para Junot, que lhe promettia pagar 
uns mezes do seu ordenado que estavam em di- 
vida, o seguinte quadro: «Lisboa amparada pc- 
lo Genio das Nações o pela Religião, mas triste 
e melancholica, era consolada pelo vulto de Ju- 
not; a um lado Marte syinbolisando a França, tul 

minava Neptuno, que representava a Inglaterra.» 
Dizia-se que este quadro fôra pintado com tin- 
tas corrosivas, para durar pouco tempo. Esta ver 

são não parece verdadeira, porque ae o fôsse, não 
deixaria do a allegar o advogado de Sequeira na 
Memoria Justiiculiva que teve dc escrever em 
defeza do graude pintor, quando este foi proces- 
sado por esse e outros factos. E' certo que Se- 
queira não se esquivou a cxecutar o trabalho, e 
pouca attenção merecem realmente as suas des. 
culpas. Allegou que, se Junot não fôsse obedeci- 
do, o castigaria com severidade, Mas sujeitou se 
ao castigo. Mais lhe valia o ter estado preso du- 
rante o dominio trancez por não ter querido cum- 
prir as ordens do estrangeiro, do que estar, como 
obteve depois, oito mezes encarcerado por não 
ter manifestado suficiente patriotismo. É não foi 
só um quadro que Sequeira pintou para glorifica- 
ção dos invasores. O conde do Farrobo possuia 
um esboço firmado por Sequeira, e que represen- 
tava nm genio pairando com um ramo de sauda- 
des n'uma das mãos, e com um medalhão na ou- 
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tra, medalhão onde se lia em letras mieroseopi | por força sair de Portugal. Debalde o marquez 
eas a legenda Duque de Abrantes. Em baixo dou- | de Palmella, que fazia parte do novo governo, 


sas nuvens, sobre as quaes ponsava uma aguia | instou com ello para que não saisse 


do rei- 


branea de azas fechadas, abriam a seena, que | no, assegurando-lhe quo nada tinha a reeear, Se~ 


representava vagamento Lisboa e a torre de Be 
lem, onde fluetuava tambem d'um modo quasi in- 


queira insistiu, e então o marquez de Palmella 
lhe foi levar pessoalmento a casa os seus passa- 


distincto a bandeira tricolor. Bem eonseio estava | portes. A 7 de setembro de 1823 partiu para Pa- 


das suas culpas o grande pintor, porque foi um 
dos primeiros que aeudiram com donativos para 
auxilio da guerra eontra os fraueezes, cedendo 
tudo quanto recebia, como pensão, do regio bol. 
sinho, que eram a esse tempo 6885900 reis, e 
mais um conto dos dois do ordenado que reecbia 
eomo primeiro pintor da côrte, mas ao mesmo 
tempo que se eonservasse a dadiva secreta, e é 
por isso que não figura na lista de donativos que 
appareceram na Gazeta. Mostra isso quo Se- 
queira, em primeiro logar, quiz, pelo valor da 
offerta, desarmar as iras do governo, e ao mesmo 
tempo temia que a apparição do seu nome fizes 

se lembrada de todos a sua transigeneia eom o 
governo intruso. Não lhe valeu essa precanção. 
O povo revoltou-se contra elle, e a regeneia viu- 
se obrigada a mandal o prender. Effeetuaram a 
prisão com alguma violeneia, na noite de Natal 
de 1808 uns soldados de eavallaria n.º 4, quo o 
levaram para o corpo da guarda do regimento, e 
d'onde passou ao Limoeiro, até que foi solto no 
prineipio de setembro de 1809. So houve proces- 
80, com absolvição ou eondemnação, desappare- 
eeu completamente. U que pareee mais provavel 
é que os proteetores de Sequeira, que os tinha 
muitos e poderosos, puzessem pedra em eima da 
questão O que aconteceu, em todo o easo, é que 
Sequeira deixou a direeção das obras do paço 
d'Ajuda, não demittido officialmente, mas não 
lhe sendo permittido assumir a direeção eftecti- 
va, que foi confiada a Angelo Fusehini. Em 1818 
quizersm que elle de novo tomasse a direeção 
d'essos trabalhos, mas Domingos Antonio de Se- 
queira oppôz dificuldades. Em 1814, tendo sido 
eoneluida a guerra eom os franeezes, foi Sequei- 
ra encarregado pela regencia de desenhar e di 

rigir a faetura da magnifica baixella de prata, 
eom que. esse governo presenteou lord Wellin- 
gton. Em 1820, quando rebentou a revolução em 
24 de agosto, Sequeira mostrou-se sinceramente 
enthusiasmado pelas novas ideias liberaes então 
proclamadas, e pareco que foi enearregado de di 

rigirum monumento que se projectava erigir no Ro 
eio Em 1822 teve tamhem a incumbencia de fazer 
os desenhos da medalha da Sociedade da Indus- 
tria Nacional. Em 1823, quando se diseutia o or- 
gemento, alguns deputados quizeram que so lhe 
supprimissc o ordenade de 2:0008000 reis. De- 
fendeu.o Borges Carneiro, pondo em relevo os 
serviços que elle prestára 4 sua patria, illustran- 
do a e honrando-a no estrangeiro. Foi grande o 
debate que se travou, e por elle se sabe que So- 
queira estivera em Inglaterra, provavelmente 
quando se tratou da baixella para lord Wellin- 
gton, e que a esse tempo a imperatriz da Russia 
lhe offereeera 16:0008000 reis para elle ir tra 

balhar para os seus dominios, e que Sequeira re. 
jeitara. Apezar de tolos estes louvores, as eôr- 
tes sempre lhe fôram cereeando os vencimentos, 
supprimindo lhe a pensão de400$000, e reduzindo 

lhe o ordenado a 1:6008000 reis. No entretanto, 
quando vein a reacção d'esse anno de 1823, So 

queira, lembrando-se da sna prisão em 1:08, quiz 


ris, onde chegou a 20 do outubro. Ali privado 
dos recursos que lhe dava na patria a sua posi. 
ção ofíicial, trabalhou ineançavelmente, e fez al- 
guos dos seus meis bellos quadros, entre elles o 
da Morte de Camões, que inspirou a Garret o seu 
immortal poema, e que elle offereceu a D. Pedro, 
wesse tempo imporador: do Brazil, que o agra- 
eiou com o habito da ordem do Cruzeiro. Sequei 

ra demorou se em Paris até 15 de setembro de 
1826, dirigindo se n'esso anno para Boma, onde 
chegou a 1 de novembro. Os 10 annos e meio que 
passou n'aquella cidade das artes, fôram os ul- 
timos da sna vida, e por ventura os mais bem 
aproveitados no estudo, e os mais gloriosos para 
o distineto artista. Além de muitos desenhos o 
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retratos, que lhe eram pedidos eom instancia, exe- 
eutou em Roma não menos de 14 quadros, que 
em seguida meneionamos, dos quaes os 4 ultimos, 
que só de per ei faziam a reputação de qualquer 
pintor, elevaram Sequeira no conceito e estima 
ção dos entendidos å categoria de um talento de 
primeira ordem. Eis a nota dos 14 quadros eita- 
dos: O Baptismo do Salvador e a Crucificação do 
Christo, pertencentes ao duque de Braeiano; A 
Fé, propriedade da gran-duqueza Helena, exis- 
tente em S. Petersburgo; A Santa Veronica, en- 
eommendado para um convento de Roma; O Ca- 
minho da Cruz, que está na egreja da Paz em 
Roma; 4 Sacra Familia; A Virgem; O Anjo Ra- 
pharl e Tobias, pae e filho; Santo Antonio prégan - 
do aos peixinhos, e O Salvador, que pertencem 
ao cavalheiro Migueis; O Calvario, executado em 
Castello Gandolto, no eurto espaço de tres me- 
zes, no verão de 1827, 4 Adoração dos Magos, 
egualmente executado em tres mezes e duranto 
o verão do 1828; A Ascensão e o Juizo Universal, 
fôram começados e pintados, quaudo o grande 
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artista já se achava gravemente enfermo da | Murça, ua provincia de Traz-os Montes.lgnora-se 
doença que o victimou. Além das composições | a data do seu fallecimento, mas ainda vivia no 


que apontamos, consta que na quinta das Aguas | 
Ferreas, no Porto, cxistc um esboceto represen- 

tando Christo sobre os joelhos da Virgem e de i 
Santa Maria Magdalena; na galeria da casa dos 

dnques de Palmella, além dos 4 quadros: O Cal- 

vario, À Adoração dos Magos, a Ascensão e O 

Juizo Universal, que fôram comprados em Roma 

pelo primeiro duque de Palmella em 1815, ha 

mais duas bellas composiçõesiuhas de Sequeira. 

representando nma Suzana saindo do banho, a 

outra Loth deitado, o nú até å cintura com duas 

filhas ao lado. Nas Academias das Bellas Artes 

do Lisboa e do Porto, na casa do antigo conde 

do Farrobo, na da condessa d'Anadia, e outras 

muitas, cxistem, ou existiram, obras de Domingos 

Antonio de Sequeira. O conde de A. Raczynski, | 
o distincto diplomata e grando amador das artes, 
dedica um longo artigo elogioso ao notavel pin 

tor portuguez no scu Dictionnaire Historico Artis 

tique du Portugal. 

Sequeira (Eduardo). V. Vieira Coelho de Se- 
queira (Eduardo Henrique). 

Sequeira (D. Fr. Fernando Rodrigues de). 
Mestre da ordem d'Aviz; foi commendador mór 
em 1370, tomon a administração da ordem como 
mestre, pouco depois do anterior, D. João, filho 
bastardo d'cl-rci D. Pedro I, subir ao throno, is 
to é, cm 1386. Vciu no seu tempo a Portugal o 
mestre de Calatrava D. Gonçalo Nunes de Guz- 
man, para reclamar a ohediencia que a ordem 
portugueza devia, pela sua instituição, á ordom 
bespanhola, mas viu mallogrados os seus inten- 
tos, porque os cavalleiros de Aviz recusaram-se 
completamente a reconhecer a supremacia do 
grão-mestre hespanhol, que so queixou ao conci 
lio de Basiléa, e effectivamente alcançou um hro 
vc em 1136 para que a ordem de Aviz se collo- 
casse na dependencia da de Calatrava; mas o em- 
baixador portugucz junto do concilio, D. Affonso 
Pereira, alcançou do papa Eugenio IY uma bul- 
la, pela qual ficou a ordem de Aviz separada pa- 
ra sempre da de Calatrava. Já a csse tempo não 
existia D. Fernando Rodrigucs de Sequeira, que 
morrera em 1431, sendo este o ultimo mestre que 
saiu da ordem, d'entre os cavalleiros, porque lhe 
suecedeu logo o infanto D. Fernando, c d'ahi por 
deaute o mestrado de Aviz, como successiva 
mente o fôram sendo todos os mestrados das or 
dens militares, ficou annexo á Casa Real. 

Sequeira (Francisco Martins de). Cavalleiro 
professo da ordem de Christo, feitor d'Alfandega 
de Lishoa, o poeta muito apreciado no seu tem 
po. Era natural do Lisboa, onde tambem fal. em 
1654, sendo filho do desemhargador Luiz Martins 
de Sequeira. Escrevcu uma poesia patriotica: Na 
felice acelamoção do invictissimo rei D. João IV de 
Portugal, Lisboa, 141. Esoreveu outra poesia, 
mas em hespauhol, dedicada á morte de D. Ma 
ria de Athaide; umas Burlas y Veras, contando 
os louvores do rei de Mespanha, por oceasião do 
nascimento Ce seu filho e de uma victoria sohre 
os francczes. Depois esereveu e puhlicou em Lis- 
hoa, 1647, uma Invectiva a Castilla al Rey Fi 
lippe IV. 

Sequelra (Gaspar Cardoso de) Mestre em Ar- 
tes pela Universidade de Alcalá, e professor de 
matbematicas em Lisboa, Coimbra c outras ci- 
dades de Portugal o llespanha. Era natural de 
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no anno de 16:1. Escreveu: Prognostico lunario 
para o nno de 1605, Lisboa, 1504; Thesouro de 
prudentes; contem 4 livros: 1.º Computo ecclesias- 
tico, com algumas annotações para os parochos; 2.º 
Tem dovis tratados: primeiro de cousas tocantes á 
agricultura, segundo de cousas importantes á medi - 
cina e cirurgia, com alguns remedios experimenta- 
dos; terceiro, da Arithmetica, com varias curiosi- 
dades, a ella pertencentes; quarto, da esphera, ma- 
neira de fazer quadrantes para tomar a altura, 
fabricar relogios diurnos e nocturnos, medição das 
haras planetarias, preparação das figuras usadas 
na astronomia judiciaria, .. .e outras cousas seme- 
lhantes, Lisboa, 1512; 2.º edição, 1626; publicou- 
se mais, em Coimbra, 1651, accrescentado com o 
Prognostico e Lunario Perpetuo; outra edição em 
1564; em Lisboa, 1673; Evora, 1675; Lishoa, 1685; 
om Evora, 1709; Lisboa, 1701 e em 1712. E' esta 
a obra capital de Cardoso de Sequeira. Escreveu 
mais: Primeira e segunda parte de Segredos da 
Natureza, tirados de regras philosophicas, não 
menos uteis que curiosas, etc, Lishoa, 1631; ou- 
tra edição em 1673, e ainda em Coimbra, 1704. 

Sequelra (Gustavo de Mattos). Archeólogo dis- 
tincto, secretario da Associação dos Architectos 
Civis e Archeólogos Portuguezes, etc. N. em 1880, 
sendo filho do conselheiro Joaquim Germano de 
Sequeira. (V. o artigo seguinte). Continuou a eru - 
dita obra do sr. visconde de Castilho (Julio), 
Lisboa antiga, com o titulo Depois do terremoto, 
em via de publicação em volume, tendo já saido 
no Occidente muitos capitulos. Em separata do 
Boletim d'aquolla associação publicou-se d'esta 
cscriptor uma interessante noticia historica, or 
nada de fotogravuras, da antiga villa Noudar na 
raia hespanhola (Guadiana), e ha esparsos por 
grande numcro de jornaes diversos escriptos do 
mesmo genero. E' funccionario superior 2a Alfan- 
dega de Lisboa. 

Sequeira (Joaquim Germano). Bacharel for 
madu em Direito pela Universidade de Coimbra, 
juiz do Supremo Tribunal de Justiça, ete. N. em 
Villa Franca de Xira a 4 de setembro do 1827, 
fal. em Lisboa, a 10 de sctemhro de 1909 Era fi- 
lho de João Anselmo de Sequeira e Figueiredo e 
de D Ignacia Germanado Carmo da Fonseca; ne- 
to pateruo do Bernardo José de Sequeira, ultimo 
alcaide mór e juiz executor dos direitos reaes da 
villa de Oliveuça. Cursando os primeiros estudos 
em Lisboa, no collegio do P. Cicouro, matricu- 
lou-se cm Coimbra, e cm 1344 tomou parte, ao 
lado de Casal Ribeiro, o dc outros, no movimen 
to revolucionario de Coimbra, e em 18148 aliston- 
se no batalhão academico, encorporado depois na 
divisão do conde das Antas. Dissolvido o hata- 
lhão, ahandonou a milicia e em 3 de julho de 
1843 tirou carta de bacharel, vin lo para Lisboa 
praticar como advogado no escriptorio do dr. Hol- 
tremann. Excrceu em seguida a advocacia em 
Alenquer cem Villa Franca, e d'este ultimo con- 
celho foi nomcado administrador interino por al- 
vará de 1 de dezembro de 18352, e confirmado por 
decreto de 7 do março do 1853. Em agosto de 
1854 teve trausfereneia para o concelho de Cas- 
caes, e seudo exonerado a seu pedido, por decre- 
to de 20 de maio de 1855, voltou para Alem- 
quer, oude continnou no exercicio da sua advo 
cacia, osercendo ali tambem differentes cargos 
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de eleição e de nomeação, taes como presideute | 1905 ascondeu ao mais elevado grau da hierar- 
das mesas eleitoraes, do Real Montepio Agrario, | chia judicial, con a nomeação də juiz conselhei- 
provedor da Misericordia c vice-presidente da | ro do Supromo Tribunal de Justiça. O conselhei- 
camara municipal. Entrando na carreira judicial, | ro Joaquim Germano de Sequeira entrou na po: 
foi nomeado, em 26 de dezembro de 1860, dele- | litica aetiva em 1835 como devotado partidario 
gado do procurador regio para a ilha de Santa | do estadista Fontes Pereira do Mello, de quem 
Maria, d'onde foi transferido, por seu pedido, pa- | foi tambem particular amigo, acceitando em 1835 
ra Porto de Moz no anno seguinte e depois para | a candidatura de deputado pelo eireulo de Ma- 
Mafra, por decreto de 16 de abril de 1863, e ain- | fra, que espontaneamente lhe fôra offerecida po- 
da para Torres Vedras, por decreto de 8 de ju- | los proprietarios e influentes d'aquella villa, sen - 
nho de 1855. Em 1371 foi promovido a juiz e col- | do cleito deputado a despeito da hostilisação que 
loeado na comarca de Redondo por decreto de | o governo lhe mandara fazer. Nas seguintes le 
31 d'agosto, d'onde tevo transferencia em 1874 | gislaturas foi reeleito pelos seus numerosos par- 
para as Caldas da Rainha. Promovido á 2.º clas- | tidarios, sempre e simplesmonte por influencia 
se em 23 de novembro de 1576 foi collocado em | pessoal e em signal de gratidão pelos serviços 
Aleobaça, e no anno seguinto foi promovido å 1.º | prestados ao circulo no conseguimeuto do uma 
classe para o Funchal, por decreto de 3 de no | verba fixa destinada, como subsidio do governo, 
vembro. Annullado este decreto, foi transferido | á conservação da Basilica de Mafra. No proprio 
para Silves, e por nova annullação para Castello | parlamento foi distinguido em 1891 eom a elei. 
Branco em 1881, estando ali até outubro de 1882, | ção para a presidencia da junta preparatoria da 
em que voltou novamente para Torres Vedras. | camara e do collegio eleitoral para a eleição dos 
pares do reino, e foi tambem supplente å presi 
deneia c vice-presidencia da camara, e em 1892 
tendo sido eleito par do reino pelo distrieto de 
Fayal, deixou a sua cadeira de deputado, não 
chegando entretanto a ser confirmada a eleição 
por se ter encerrado o parlamento e ter sido dis- 
solvida a parte electiva da mesma O conselhei- 
rs Joaquim Germano de Sequeira tambem era 
fidalgo da Casa Real, Como deputado foi autor 
de varios projectos de leis, algumas das quaes 
fôram leis do paiz. As suas decisões como magis- 
trado judicial primaram sempre pela clareza e 
rigorosa applieação das leis. Havia casado duas 
vezes: a primeira com D. Barbara Elisa de Oli- 
veira e Carmo, e a segunda com ar? D. Adelai- 
de Margarida Franco de Mattos. 

Sequeira (José da Costa). Professor substitu- 
to de architectura, jubilado, da Aeademia de Bel- 
las Artes. N. na freguezia de Ajuda 21 de dezem. 
bro de 1800, e fal em Lisboa a 6 de novembro 
do 1872 Era filho de Pedro Vietor da Costa Tei- 
Xeira, official do regimento de infantaria n.º 1, 
morto em Grenoble em 13093, quando ia fazer 
parte da legião portugueza, que foi depois á cam- 
panha da Russia, e de sua mulher D. Mariauna 
Rosa das Dominações. Fieando orphão de pae, 
ainda tão creança, foi cdueado a expensas de seu 
tio, irmão de sua mãe, o notavel pintor historieo 
Domingos Antonio de Sequeira, de quem ado- 
ptou o appellido, com licença d'este seu tio. An- 
tes de completar 15 annos foi admittido como pra 
ticante da casa do risco das obras do paço d'aju- 
da, entrando ali a 23 de tevereiro de 1815, já 
com os estudos preparatorios e conhecedor do 
desenho. Teve por mestres Franciseo Xavier F'a- 
bri e Antonio Francisco Rosa, sendo sempre dis- 
cipulo applieado e assiduo, obtendo grande copia 
de noções theoricas e praticas da sua dilecta ar- 
te. Depois de promovido a ajudante archite- 
cto supranumcrario, em 182], passou da casa do 
riseo d'Ajuda para a repartição das obras publi 
cas em março de 1824. Durante tres annos suc 
cessivos foi encarregado de differentes obras, nos 
quarteis do Caseaes e nas estradas de Cezimbra 
a Runa, merecendo ser nomeado, em 1332, aju- 

li n dante architecto de 2.º classe. Foi membro da 
de verifieação de poderes para a eleição de de- | commissão encarregada de rodigir o projecto dos 
putados, e em abril de 1904 vice presidente da ' estatutos para o estabelecimento da Academia de 
Relação de Lisboa; fiualmente em 24 de abril du Bellas Artes em Lisboa, c, quando clla se creou, 
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Em 1885 foi transferido para a 2.º vara de Lis 
boa por decreto de fevereiro, e n'esse mesmo an- 
no eleito director do Montepio Official, em con 
sideração dos serviços prestados áquelle esta- 
belecimento no augmento do subsidio annual 
do governo. Transferido para a 5.º vara em 
1887, foi depois, em 1891, por despacho de 3 
d'outubro, nomeado para a Relação dos Açô- 
res, do quo tomou posse por procuração, e por 
decreto de 11 de janeiro de 1892 teve transfe- 
rencia para a Relação de Lisboa; em 1895 foi 
nomeado membro do Conselho Superior da Ma- 
gistratura Ultramarina, e suceessivamente fei- 
ta egual nomeação em 1599 e 1902 Por carta 
regia do 28 de dezembro de 1909 foi agraciado 
por serviços distinetos com a gran-cruz e com- 
menda de Nossa Seuhora da Coneeição de Villa 
Viçosa, e em 1901 nomeado membro do tribunal 


SEQ 


foi nomeado seerctario o professor substituto da 
aula de architectura civil, por decreto de 27 de 
maio de 1857, atteuto o seu já provado mereci 

mento e optima reputação. N'este periodo da vi- 
da do Sequeira ha um facto que denota, não só a 
sua uimia modestia, mas a elevação do seu ca 

racter. Cedeu em favor do collega, que com cello 
foi nomeado professor da aula de architectura, o 
logar de proprietario que lhe offorcciam, não por- 
que no seu intimo deixasse de reconhecer-se su - 
perior em habilitações, porém, o seu collega cra 
mais antigo no serviço c mais edoso, o Sequeira 
via no offerecimento do governo uma injustiça c 
um motivo de melindre aos seus brios de homem 
probo. Acceitou para si o logar de substituto e 
n'elle morrcu com 35 annos de serviço effectivo, 
apezar de ter sido jubilado em 28 de novembro 
de 1861. Além d'isso, Sequeira cxercia tambem, 
conforme dissémos, as funcções de secretario da 
Academia, encargo que teve por 9 annos nos pri 

meiros periodos da existencia d'este estabeleci- 
menso, e por 5 a segunda vez que o exerccu, re 

signando o lcgar em fevereiro de 1870. Em 1835 
o 1436 desempenhou varias commissões depen- 
dentes da repartição a que pertencia, como o le- 
vantamento da planta da rua do duque de Bragan- 
ça, obras da rua das Côrtes, prolongamento das do 
Perregial de Baixo e do Outeiro, ete. N'esteul- 
timo anno foi nomcado membro da commissão 
quo creou o Pantheon consagrado á memoria dos 
graudes homene de Portugal. Delineou e dirigiu 
as obras do jardim de 5. Pedro d'Alecantara, e 
foi vogal da commissão que examinou os planos 
para o concurso do cdificio dos Paços do Conce 

lho na praça de D. Pedro, como um dos archite- 
ctos mais competentes do seu tempo, concurso 
que sc effvituou em setembro de 1839. Comprehen- 
dendo bem toda a importancia do seu logar de 
protessor, e sabendo que não havia então em 
Portugal livros elementares para ensiao da sua 
arte, escreveu n'esse anno, e publicou os seus 
primeiros trabalhos: Noções theoricas de archite- 
ctura civil, seguidas de um breve tratado das ein 

co ordens de architectura de J. B. Vinhola, tradu- 
zidas e compiladas, ete.; Compendio de geometria 
pratica, ete., com tres estampas; fez-se outra edi- 
ção em 1850. Estes livros eram offerecidos aos 
discipulos da Academia, e cuja propriedade of- 
fereceu bizarramente em 1813 á mesma Acade- 
mia, € que por muitos annos fôram adoptados no 
ensino da architeetnra, ali, em differentes esta- 
belccimentos do Estado, como no Collegio Mili 

tar; e ainda fóra do reino, na Academia Imperial 
do Rio de Janciro e outras escolas de desenho. 
A esta offerta addicionou Sequeira no citado an- 
no o scu outro livro, publicado cm 1842, Elemen- 
tos de perspectiva theorica e pratica, para instruc - 
ção preliminar dos architectos, pintores, esculpto» 
res, cte. E" avultada a somma que o thesouro au 

feriu com esta offerta, e por ella foi Sequeira 
louvado em portaria do ministerio do reino de 23 
de janeiro de 1843 Em junho de 1845 foi encar- 
regado do plano e direeção do edifício do quar 

tel para o extineto batalhão naval, quartel, quo 
depois ficou pertencendo ao corpo de marinhei- 
ros militarcs, em Alcantara, obra a quo so deu 
priucipio n'esse anno. Dirigiu em 1852, com o 
esculptor Francisco Paula d'Araujo Cerqueira, 
scu collega na Academia, os trabalhos para a 
construcção do monumento & rainha D. Maria L, 
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modificando o projecto primitivo teito em Roma 
por João José de Aguiar. Pertenceu á commissão, 
que delineou e orçou as obras para a conclusão 
do palacio d'Ajuda, commissão em que trabalhou 
com: muito interesse e merecimento, de maio de 
1862 a julho do anno seguinte. Em dezembro de 
1853 confiaram-lhc o plano e direcção do jazigo 
real em S. Vicente de Fóra, e tendo outras com- 
missões foi, em 1844, incumbido de pôr em exe 
cução a obra do Observatorio astronomico de Lis- 
boa, pelos planos que o governo da Russia enviou 
para Portugal, cópia dos do observatorio de Pul- 
kova. Sequeira foi socio fundador e primeiro se- 
cretario da Associação dos Architectos Civis 
Portuguezes, onde prestou serviços valiosos. Ao 
seu merecimento o provados conhecimentos d'ar - 
chitcctura deveu ser escolhido pelo illustre pu- 
blicista Silvestre Pinheiro Ferreira para reda- 
ctor em chefe da secção artistica da Encyclope- 
dia Portugueza, e o poeta viscoude de Castilho 
pediu-lhe a sua valiosa collaboração nas riquis- 
simas notas da tradueção dos Fastos de Ovidio, 
escrevendo Sequeira a Dos theatros gregos e ro 
manos comparados com os modernos, que vem no 
tomo II, pag. 50) a 523. Foi presidente da sec- 
ção de Historia da Architectura e de Esthetica, e 
membro da commissão da redacção do jornal Ar- 
chivo de Architectura Civil da Associação dos 
Architectos Civis, já citada. Era socio honorario 
da Associação dos Artistas de Coimbra, membro 
correspondente da Academia Imperial de Bellas 
Artes do Rio de Janeiro o cavalleiro da ordem 
de S. Thiago. Visitou a cxposição de Paris cm 
1867, como um dos artistas escolhidos pelo gover- 
no para esta viagem que elle subsidiou por uma 
singular excepção, estando então na Italia c em 
Hespanha, vendo, com verdadeiro interesse de 
artista os principaes monumentos d'estes paizes. 
Além dos livros já mencior ados, escreveu: Metha- 
do graphico para se aprenderem com muita facili- 
dade os elementos de geometria pratica, e o desenho 
linear, applicado ás bellas artes, ás profissões me- 
chanicas e industriaes, e em geral a todas as clas. 
ses scientificas e estudiosas, Lisboa, 1857; Relato- 
rio que o professor substituto de Architectura, ser- 
vindo de secretario da Academia das Bellas Artes 
de Lisboa, leu no dia 30 de novembro de 1840, em 
que teve logar a sessão magna da mesma Acade 
mia; Memoria d-scriptiva do projecto para o mo- 
numento que se pretende consagrar á memoria de 
S. M. I. o senhor D. Pedro, duque de Bragança, 
oferecido aos amigos dos artistas nacionaes, Lis- 
boa, 1842; Relatorio dos trabalhos, efeituados no 
segundo semestre de 1866 pela Associação dos ar- 
chitectos portuguezes, lido na sessão solemne de 25 
de março de 1367,etc., Lisboa, 1867; Ineditos dei- 
xou: Batudos de Architectura Civil,2 tomos com 200 
figuras; Vocabulario de termos de bellas artes; 
Compendio de perspectiva e proj:cção de sombras. 
Sequeira (Luiz Lopes de). Capitão mór d'An- 
gola, que sc tornou celebre no seculo xvir pelas 
victorias successivas que ganhou sobre os negros 
do sertão africano; scrviu com os governadores 
André Vidal de Negreiros, Tristão da Cunha, 
Francisco de Tavora, Ayres de “Saldanha e João 
da Silva e Sousa. A 1 de janeiro de 1666 derro- 
tou completamente o rei do Congo, dando assim 
uma feliz conclusão ao governo de André Vidal 
do Negreiros. Tendo em 1670 sofrido um gravo 
desastre os portuguezes, par impcericia do seu 
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commnandante João Soares de Almeida, acudiu | cargo d'aquella pasta, e alguns dos quaes conhe- 


Lopes de Sequeira a salvar a situação, e depois 
de bater os regulos pretos em successivos com- 
bates, inflingiu-lhcs duas derrotas completas, uma 
a 29 do agosto o outra a 18 de novembro de 1671. 
Finalmente, em 1681, coroou a sua brilhante car- 
reira, e pacificou Angola, derrotando o rei de 
Matamba numa batalha em que o rei preto toi 
morto e em que morreu tambem Luiz Lopes do 
Sequeira, assassinado, segundo se diz, por mãos 
portuguezas, terminando assim a sua carreira no 
meio dos triumphos esse valente official, que é 
denominado pelos seus contemporanoos 0 «invicto 
e o famoso». 

Sequeira (Pedro Victor da Costa). Bacharel 
em mathematica e philosophia pela Universida- 
de de Coimbra, engenheiro do minas, oficial mór 
c administrador da Casa Real, doputado, par do 
reino, ministro de Estado, jornalista, etc. N. em 
1846, e fal. em Lisboa a 4 de dezembro de 1905. As- 
sim como seu pae, que era general, Pedro Victor 
quiz seguir a vida militar, cursaudo na Univer- 
sidade as faculdades de mathematbica e philoso- 
phia, mas terminando esses estudos, resolveu se- 
guir o curso de engenharia civil, para o que deu 
baixa no exercito, indo concluir este curso em 


Paris, cm que se houve distinctamente. Regres | 


sando a Portugal, occupou um logar na explora 
ção e administração de varias minas do districto 
de Beja, sendo-lho tambem dado o logar de vo- 
gal da junta consultiva de obras publicas. Fi- 
liando-se no partido regonerador e fixando resi- 
dencia em Beja, teve ali um jornal, e pouco tem- 
po depois fundou em Lisboa O Diario de Portu- 
gal, do sociedade com alguns amigos, folha cm 
que escreveu alguns artigos notaveis ácêrea das 
obras do porto de Lisboa. Mais tarde collaborou 
tambem na Gazeta de Portugal, dirigida por An- 
tonio de Serpa, no Reporter, de que foi o dire- 
ctor politico, Correio da Manhã e Jornal do Com- 
mercio. N'estes jornaes combateu a situação pro- 
gressista de 1579 a 1881. Quando n'cste ultimo 
anno subiu ao poder o partido regenerador, for 
mando se um miuisterio presidido por Autonio 
Rodrigues Sampaio, foi Pedro Victor nomeado 
governador civil de Beja, revelando as maiores 
qualidades de administrador. Em 1884 fez parte 
das côrtes constituintes como deputado por Mer- 
tola, e nas eleições progressistas de 1887 foi clei 
to por Beja, em opposição ao governo, voltando 
a ser deputado, eleito pelo mesmo circulo, em 
1839 e em 1890 nas eleições cxtraordinarias do 
partido regenerador. Em 1%01 toi uomeado par 
do reino. No parlamento tambem muito so dis 
tinguiu, tomando parte importante na discussão 
das obras do porto de Lisboa, e do projecto de 
estradas por empreitadas geraes, affirmando n'es 
sa discussão os seus vastos conhecimentos de en- 
genharia. Tomou parte activa nos trabalhos das 
comniissões das camaras, em que foi relator dos 
projectos do monopolio dos tabacos, dos alcoocs e 
outros. Foi ministro, n'uma recomposição que se 
deu no gabinote presidido pelo conselheiro Dias 
Ferreira, encarregando se da pasta das obras 
publicas, por decreto de 27 de maio do anno de 
1592. Para isso foi muito instado, seguindo as in- 
dicações do partido regenerador, cuja attitude 
era bencvola para a situação presidida pelo 
citado estadista. Como ministro, evidenciou lar- 
gos conhecimentos dos complexos assumptos a 


cia praticamente pela sua situação de cogenhei- 
ro ao serviço do ministerio das obras publicas. O 
desenvolvimento agricola do paiz mereceu -lho 

| particular attenção; dedicou à hydraulica os 

| maiores desvelos, reorganisou os serviços de 

j obras publicas, fez a reforma da engenharia, 
transferiu para o poder central muitas das obras 
múnicipaes. Saindo do governo, quando caiu 0 
gabinete Dias Ferreira, em 1893, recebeu d'el rei 
D. Carlos a nomeação de administrador da Casa 
Real, logar que vagara pela morto de Santos Na- 
zareth. N'aquelle importante cargo continuou 
evidenciaudo as altas qualidades de administra- 
dor. Pedro Victor era um dos sovios mais antigos 
e mais dedicados da Sociedade de Geographia de 
Lisboa, ondo exercia o cargo de presidente da 
secção do Agricultura. Havia casado em Beja com 
a sr.* D. Amelia Sequeira, filha do medico dr. Re- 
sado 

Sequeira (D. Rosa Maria de). Heroina brazi- 
leira. N. em 1690 na cidade do S. Paulo, seudo 
filha de Francisco Luiz Castello Branco e de D. 
Izabel da Costa e Sequeira, pessoas ricas e no- 
bres. Casou com o desembargador Antonio da 
Cunha Sotto Maior, que a levou comsigo para a 
Bahia, e com ella passou em 1714 para a Euro- 
pa, embarcando ua nau Nossa Senhora do Carmo 
e Santo Elias, que a 20 do março d'esse anno foi 
assaltada nas alturas das Berlsngas por tres naus 
argelinas. Ap:zar da desigualdade da lucta, o 
capitão da nau quiz resistir,s começou o comba- 
tc, mas uns judeus que iam a bordo, e que viam 
no captiveiro argelino muito melhor destino do 
que aquelle que os aguardava nos carceres e nos 
autos da fé da Inquisição, começaram a bradar 
que era uma temeridade a resisteucia; e que não 
fazia senão irritar os veneedorcs. Começava a aco- 
bardar-so a marinhagem e a soldadesca, quando 
Rosa de Sequeira, essa juvenil senhora de 2t an- 
nos, lhes lançou em rosto a sua fraqueza, c ani- 
mando-os e confortando-os, tanto fez que a nau 
defendeu-se todo o dia, andando a joven esposa 
do desembargador em constante azafama, levan- 
do cartuchos a este, armas áquelle, animando 
uns o outros com a sua voz argentina e suave. 
Quando caiu a noito a nau aiuda resistia, mas 
faltava o cartuxame. D. Rosa de Sequeira, auxi- 
liada por duas escravas africanas e duas indias 
velhas, esteve toda a noitu a fazer cartuxos, dan 
do ao romper da manhã 300 á guarnição. O com- 
bate continuou e durou ainda todo o dia. Cinco 
vezes os argelinos deram abordagem á nau por- 
tugucza, cinco vezes fôram repellidos, combaten- 
do D. Rosa de Sequeira como um soldado, sendo 
mais valioso para a defeza o seu exemplo e o seu 
prestigio do que a sua bravura. O certo é, que 
ao alvorecer a manhã do terceiro dia, as naus 
argelinas desistiram, e a nau portugueza en- 
trava incolume em Lisboa, onde D. Rosa de Sc- 
queira foi alvo da curiosidade e dos elogios de 
todos, esquivando sc ella modestamento á popu- 
laridade que rodeava o seu nome, e voltando á 
obscuridade tranquilla e modesta do seu viver 
domestico, tanto que se não sabe a data da mor- 
te da heroica e gentil senhora. 

Sequeira (Thomaz Victor da Costa). Chefe de 
repartição da direcção geral da Caixa do Depo- 
sitos e Economia Portugueza, deputado, jornalis- 
ta, cte. N. em Braga a 20 de janeiro de 1850, fal. 
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em Lisboa a 23 de abril de 1898. Era filho do go- 
neral Costa Sequeira, e irmão do conselheiro Pe 

dro Victor da Costa Sequeira (V este nome). Foi 
alumno do Collegio Militar, o nos ultimos annos 
do seu curso, estando na aula de gymnastica a 
trabalhar n'um trapezio, caiu tão desastradamen- 
te que deslocou a espinha. Impossibilitado de se- 
guir a vida militar a que sc destinava, concluiu 
ainda o curso do cullegio, o depois foi matricu- 
lar se no Curso Superior de Letras, fazendo com 
distineção este curso, assim como o do Commer- 
cio, no Instituto Industrial e Commercial de Lig 

boa Começou a sua vida publica por cmpregado 
da contadoria da Miscricordia, onde serviu com 
toda a competencia desde 1870 até 1895, Foi de- 
pois secretario da Penitenciaria de Lisboa, su- 
bstituindo diversas vezce o director. Serviu de se 

cretario particular de seu irmão, Pedro Victor, sen 

do cate estadista ministro das obras publicas, v 
quando depois foi ao pcder Carlos Lobo d'Avila, 
Thomaz Sequeira continuou n'este logar, a mui- 
tas instaucias do novo ministro. Tomou assen 

to na camara dos deputados cm diversas legisla- 
turas, sendo eleito por Moçambiquo, Loanda e 
Beja. Por decreto de 19 de julho de 1890 foi no- 
meado secretario da commissão encarregada de 
proceder ao exawo do regimen da casa de deten- 
ção e correcção. Por decreto de 6 de outubro do 
mesmo anno foi nomeado vogal da commissão en 

carregada da revisão das pautas ultramarinas. 
Em 17 dc março de 1876 foi á exposição de Phi- 
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polvora, nomeou-o director de uma fabrica de re- 
finação de salitro que cxistia na villa de Moura, 
dando lhe o posto de 1.º tenente de cngenheiros. 
Quando em 1807 Portugal foi invadido com as 
tropas francczas, Sequeira Oliva mostrou grande 
indignação patriotica, e em 1508, depois de ex 

pulsos os francczes, mostrando se decidido pa- 
triota, resolveu defender a independencia nacio- 
nal com a penna, emquanto os seus camaradas o 
faziam com a espada, e com este intuito publicou 
varios escriptos, o redigiu o Lagarde portuguez, 
ou gazeta para depois de jantar, que saiu desde 
novembro até dezembro de 1808, saindo em con 

tinuação n'essc mez outro jornal intitulado Tele- 
grapho portuguez, ou gazeta anti -tranceza, que du- 
rou até junho de 1809. Sendo então interrompida 
a publicação por motivo da ausencia temporaria 
do redactor, veiu a contiuuar em janeiro de 1812, 
e proseguiu sem interrupção até ao fim da lueta, 
em dezembro de 18tt. Uma dysenteria rebelde 
que o atacou, e tomou o caracter do chroni 

ca, atormeutou o nos ultimos annas da sua existen- 
cia, até que falleceu. Em scu tcatamento deixou 
à Academia Real das Sciencias, de que era socio, 
um legado humanitario de 4008090 reis, destina - 
do para dar de premio a quem apresentasse um 
systema de curar radicalmente as dysenterias 
chronicas, premio que nunca se distribuiu, por 

que nunca appareceu Memoria que pudesse obter 
o premio. Sequeira Oliva escreveu: Verdadeira 
vida de Bonaparte até á feliz restauração de Por- 


ladelphia, como adjunto à commissão da secção | tugal, Lisboa, 1808; Dialogo entre os principaes 
industrial. Na sua vida jornalistica tambem pro- | personagens francezes, no banquete dado a bordo 
vou o seu muito valor, como redactor principal do | da Amavel por Junot no dia 2% de setembro de 


Diario de Portugal. 

Sequeira.( Victor José de) Magistrado, nasci 
do em Lisboa, » quo viveu no seculo zvu. For 
mou-se na Universidade de Coimbra,em 1730. Foi 
nomeado desembargador da Relação de Gôa Por 
motivos quaesquer, que se desconhecem, esteve 
suspenso 10 annos, e foi restituido pelo marquez 
de Alorna ao excreicio de scu cargo, o que lho 
agradeceu, recitando pa sua presença uma oração 
latima, que depois sc imprimiu cm Lisboa em 
Vias. 

Sequeira. Pov. e freg. de Santa Maria, da 
prov. do Minho, conc, com, distr. e arceb. de 
Braga; 211 fog. e 427 hab, Tem escolas d'ambos 
rB ACIOS, est. post. e uma fabrica de eotins c ris- 
cados. Está situada junto da estrada de Barcel- 
los a Braga, a 4k. da séde do cone. A terra é 
fertil em todos os geucros agricolas do paiz, e 
cria muito gado do toda a qualidade. Pertence à 
4.º div. mil. e ao distr. dc recrut. o res. n ° 8, com 
a séde em Braga || Fov. na freg. da Sé, conc. e 
distr. da Guarda. 

Sequeira Oliva e Sousa Cabral (Luiz de). | 
Bacharel formado em Dircito pela Universidade 
de Coimbra c escriptor, etc. N. em Casfreires, 
hojo do conc. do Sattam, em 1778 pouco mais ou 


menos; fal. no Lumiar no 1.º de juuho do 1815. | 


Terminaudo a sua formatura, estabeleceu bauca 
do advogado em Vizeu, mas uão se sentindo com 
vocação para as occupações forenses, resolveu 
seguir outra carreira. Fez uma viagem a Paris, 
a expensas proprias, c ali começou a applicar-se | 


1805, Lisboa, 1808; Dialogo entre Bonaparte e seu 
irmão José, Buthier, e Lannes, ácêrca da declara - 
ção de guerra pela Austria, Lisboa, 1809; Restau- 
ração dos Algarves, ou os heroes de Faro e Olhão, 
drama historico em 3 actus, Lisboa, 1809; Carta 
dirigida a S A Mr. Massena, general em chefe 
da expedição contra Portugal, ete , Lisboa, 1810; 
Memoria lida na Academia Real das Sciencias de 
Lisboa, sobre a fabrica de salitre que se estabele 
ceu na villa de Moura; saiu uo Investigador Por- 
tuguez, n.° XV, pag. 457 a 461. 

Sequeiras. Pov. na freg. de Sauta Mariuha, 
de Lodares, conc. de Lousada, distr. do Porto. 

Segueiro. Povoações nas freguezias: S. Tho- 
mé, de Caldellas, conc. de Guimarães, distr. de 
Braga. || S. Pedro, de Mauhouce, couc. de 3. Pe- 
dro do Sul, distr. de Vizeu. 

Sequalro Longo. Pov. na freg. de S. João 
Baptista c conc. de Sinfães, distr. de Vizeu. 

Sequeiró Pov. e freg. do S. Martinho, da 
prov. do Douro, conc. c com. de Sauto Thirso, 
distr. e bisp. do Porto; 117 fog e 457 hab. Está 
situada junto da margem direita do rio Avo, a 3 
k. da sédo do couc. A terra é muito fertil; cria 
muito gado bovino, que cxporta para Inglaicrra. 
Pertenco & 3.º div. mil. c ao distr. de recrut o 
res. n.º 8, com a séde em Braga. || Povoações nas 
freguezias: 3. Thiago, de Lustosa, couc de Lou- 
zada, distr. do Porto. | Santa Maria e conc. de 
Paredes de Coura, distr. de Vianua do Castello 
| Santa Marinha, de Real, conc. de Castello de 
Paiva, distr. do Aveiro. || S. Martinho, du Sejães, 


ao estudo da chimiea, tendo por mestre o celebre | conc. de Oliveira de Frades, diatr. de Vizcu. || O 


professor Vaucqueliu. Concluido o curso de scien- 


Salvador, de Sonto, conc. de Terras do Bouro, 


cias chimicas e physicas, regressou a Portugal, | distr. de Braga. 


o querendo o governo empregal o no fabrico da | 
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solar o Paço e torre de Sequeiro, no conto de | do conc. À terra é fertil. Pertence å 3.º div. anil. 


Gondufe, com. de Ponte do Lima. Tem por armas: 
En: campo azul, cinco vieiras dc ouro em aspa, 
perfiladas de preto, timbre, cinco pennachos azuos 
com uma vieira de ouro no meio. Na Galliza ha 
tambem uma casa nobre com esto nome, fundada 
por um filho segnndo da familia portugueza, e da 
E descendem os maiores titulos da Hcspa- 
nha. 

Sequeiros (Paço e torre de). Casa antiquiassi- 
ma, cuja fundação remonta aos primeiros annos 
da monarchia. E’ um dos genuinos solares por- 
tuguezcs. Dado por el rei D. Affonso Henriques, 
com vastissimos senhorios, a D. Egas Fafes de 
Lanhoso, na linhagem d'este insigne fidalgo se 
continuou até nossos dias, em que ultimamente 
era senhor d'elle D. Franeisco de Vasconcellos e 
Sousa de Castro e Mello de Sequeiros de Abreu, 
residente em Vianna do Castcllo. O Paço de Se- 
queiros acha se situado na encosta d'um alto 
monte, na freguezia do Couto do Goudufe,a pou- 
cos kilometros de Ponte do Lima. Assolado pelos 
castelhanos durante a guerra da Independencia, 
longo tempo permaneceu em ruinas, vindo a ree- 
dificar-se nos ultimos annos do seculo xviit. 

Sequeiros. Pov. e freg. de S. Paio, da prov. 
go Minho, conc. e com. de Amares, distr, e arceb. 
de Braga; 77 fog. e 310 hab. Está situada a 1 k. da 
margem esquerda do rio Homem e a 10 da séde 
do conc. em terreno accidentado. A terra è fer- 
til. Pertence å 3.º div. mil. e ao distr. de recrut. 
e res. n.º 8, com a séde em Braga Fov. e freg. de 
S. Sebastião, da prov. da Beira Baixa, conc. e 
com. de Aguiar da Beira, distr. e bisp. da Guar- 
da; 120 fog. e 436 hab. Tem cst. post. e ostá si- 
tuada a 2 k. da margem esquerda do rio Tavora 
e a 5 da séde do conc. A terra é pouco fertil c 
pobre. Pertence á 2.º div. mil. e ao distr. de recrut. 
e res. n.º 12, com a séde em Trancoso. || S. Paio, 
de Brunhaes, conc. de Povoa de Lanhoso, distr. 
de Braga. || S. Miguel, de Celavisa, cone. de Ar 
ganil, distr. de Coimbra. | Santo Isidoro, conc. 
de Marco de Canavezes, distr. do Porto. || S. João 
Baptista, de Luzim, conc. de Peraficl, do mes- 
mo distr. || S. Martinho das Moitas, conc. de S. 
Pedro do Sul, distr. de Vizou. || Santa Maria, de 
Moreira do Castello, cone. de Celorico de Basto, 
distr. de Braga. || O Salvador, de Mouçós, cone. 
e distr. de Villa Real. || S. Miguol, de Palbacana, 
conc. de Alemquer, distr. de Lisboa. || N. S.º do 
Pranto, de Poço do Canto, conce. de Mêda, distr. 
da Gnarda. || S. Thiago e conc. de Povoa de La 
nhoso, distr. de Braga. || N. S.* da Conceição, de 
Rossas, conc. de Arouca, distr. d'Aveiro. || S. João 
Baptista, de Silva Escura, conc. de Sever do Vou- 
ga, distr. d'Aveiro. 

Sequeiros de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções na freg. de Santo André, de Ancede, conce. 
de Baião, distr. do Porto. 


Sequelrós. Villa comprehendida na area da. 
freg. de Chamoim, sédo do eonc. de 'I'erras de | 


Bouro. Tem caixa postal. 


Sequelle. Pov. da 2.º div. do conc. da Barra | 


do Bengo, no distr. de Loanda, prov. de Angola, 
Africa Occidental. 

Sequlade. Pov. e freg. de S. Thiago, da prov 
do Minho, conc. e com. de Barcellos, distr. e ar- 
ceb. dc Braga; 70 fog. c 327 hab. Está situada a 
4 k. da estrada de Barcellos a V. N. de Famali- 


e eaea DSTs «rsss 





e ao distr. de reerut. e res. n.º 3, com a séde em 
Vianna do Castello. 

Berabigães, Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Espiunca, cone. de Arouca, distr. de Aveiro. 

Serafão. Pov. e freg. de S. Julião, da prov. do 
Minho, concelho e comarca de Fate, districto e 
arcebispado de Braga; 288 fog. e 1:112 hab. Fem 
cac. do sexo masc. Está situada na cstrada de 
Guimarães a Vicira,a 11 k. da sédo do cone. A 
terra é muito fertil, e cria muita qualidade de 
gado, exportando muitos bois para Inglaterra. 
Pertence á 6.º div. mil. e ao distr. de recrut. c 
res. n.º 20, com a séde em Amarante. 

Seramena. Pov. na freg. de N. S.* da Picda- 
de, de Santo Quintino, conc. de Sobral de Monte 
Agraço, distr. de Lisboa. 

Seramil. Pov. e freg. de S. Paio, da prov. do 
Minho, conc, e com. de Amares, distr. e arceb. 
de Braga; 70 fog. e 285 hab. Está situada a 2 k. 
da margem direita do rio Cávado c a 7 da séde 
do cone. Tem generos agricolas, cria muito gado 
c caça. Pertence à 3.º div. mil. e ao distr. de re- 
crut. e res. n.º 8, com a sédo em Braga. 

Seramti de Baixo o de Cima. Duas povoa- 
ções na freg. de S. Paio, de Scramil, conc. d'Ama- 
res, distr. de Braga. 

Serangonha. Sitio no limite de Valle Godi- 
nho, freg. de Santa Maria Maior e conc. de Guca, 
distr. de Coimbra. 

Serapicos. Fov. e freg. de N. S." d'Assumpção, 
da prov. de Traz os Montes, conc., com., distr. e 
bisp. de Bragança; 169 fog. e 743 hab. Tem esc, 
do sexo mase. o est. post. Está situada a 9 k. da 
margem direita do rio Sabor, a 5 da estrada de 
Bragança a Mirandella, e a 20 da séde do cone. 
E' terra muito fertil, c pertence å Casa de Bra- 
gança,e á 6.º div. mil. e ao distr. de recrut. e 
res, n.º 10, com a géde em Miraudcella. i| Pov. e 
freg. de Sant'Anna, da prov. de Traz-os-Montcs, 
couc. e com. de Valpaços, distr. de Villa Real, 
arceb. de Braga, 97 fog. e 428 hab. Está annexa 
à treg. de Alhariz, e. situada na catrada de Mur- 
ça a Chaves, a 11 k. da séde do conc. E" terra 
pobre, e pertenee Á 6.º div. mil. e ao distr. de re. 
crut. e rcs. n.º 19, com a séde em Chaves. || Po- 
voações nas freguezias: Santo André, de Valle 
de Frades, coue. de Vimioso, distr. de Bragança. 
I S. Harp de Vallongo, conc. de Murça, dis- 
tr. de Villa Real. 

Seraultm. Freg. do conc. de Salsete, no distr. 
e arceb. de Goa, Índia. 

Seravigões. Pov. na freg. de S. Martinho, 
de Espiunea, conc. do Arouca, distr. do Aveiro. 

Serdal. Pov. na freg. de Santa Ceeilia, de 
Bemteita, cone. de Arganil, distr. de Coimbra. 

Serdedello. Pov. e freg. de Santa Martha, da 
prov. do Minho, conc. e com. de Ponte do Lima, 
distr. de Vianna do Castello, arceb. de Braga; 
1 O fog. e 539 hab. Está situada a 1 k. da estra- 
da de Ponte do Lima a Braga, e a 5 da séde do 
conc., entre og montes de Lousado e Agrella. E' 
fertil e tem muita caça. Pertence à 3.º div. mil. 
o ao distr. de recrut. o res n.º 3, com a séde em 
Vianna do Castello. Houve aqui um mosteiro de 
religiosas benedictinas, fundado no sacculo xr ou 
xu. O arcebispo D. Fernando da Guerra, com 
breve do papa Martinho V, o converteu em ab- 
badia sceular, em 1425, noindo-lhce a freg. de Su- 


cão, a 3 da de Barcellos a Braga, e a 8 da séde | conforto (S. João). As freiras, com a sua abbades- 
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sa, vieram a falleeer pedindo csmola por Ponte 
do Lima. À egreja do convento passou pouco de- 
pois a ser uma commenda da ordem de Christo. 

Serejo. A familia d'este appellido tem por ar 
mas: Em campo de ouro uma arvore cerejeira do 
verdo com fruetos vermelhos, orlada do prata com 
quatro leões vermelhos, em cruz; timbre, um dos 
leões. 

Serejo. V. Cerejo. 

Serelho. Pov. da freg. de S. Salvador, no cone. 
da Praia, archipelago o prov. de Cabo Verde, 
Africa Oceidental. 

Serem (D. Fernando Mascarenhas, conde de). 
Senhor da villa de Serem, marechal de campo, 
ete. Era filho de 1). Jorge do Mascarenhas, mar- 
quez de Montalvão, e de sua mulher, D. Fran- 
cisca de Vilhena. Tendo acompanhado seu pae 
ao Brazil, quando elle fôra nomeado vico-rei de 
aquelle estado, com o posto de marechal de cam 
po, foi mandado a Portugal com a notieia do que 
D. João IV fôra ali acelamado O soberano deu 
lhe então o posto de mestro do campo de infan- 
taria e a villa de Serem com o titulo de eonda- 
do por carta do 18 d'abril do 1643. Depois foi cou 
selheiro de guerra e general na provineia da Bei- 
ra. Fal. emoutubro do 1643. Casou com D. Leo- 
nor de Menezes, que nasceu em Lisboa, filha e 
herdeira de D. Fernaudo de Menezes, commen- 
dador e aleaide-mór de Castello Branco, e de D. 
Joanna de Toledo, filha de D. Manuel da Cama- 
ra, 2.º condo de Villa Franca, e de D. Leonor de 
Toledo. Esta senhora foi muito instrnida, sendo 
muito perita nas linguas latina, franecza e cas- 
telhana; estudou philosophia, mathematica, mu- 
sica e poetica. Tendo cnviuvado, casou em segun- 
das nupcias com D. Jeronymo de Athaide, 6.° 
condo de 'Athouguia. Fallcceu a 4 de setembro 
de 1664. Em 1655 publicou, em Lisboa, com o 
pscudonymo de Laura Mauricio, uma novella em 
prosa, intitulada El desdechado mau firme. 

Serem. Pequena villa na prov. do Douro, na 
freg. de Macinhata do Vouga, cone. de Agueda, 
distr. de Aveiro, bisp. de Coimbra. El rei O. Ma- 
nuel [I lhe dou foral, em Lisboa, a 3 de maio de 
1514. A pov. é autiquissima, e foi cidade, se não 
no tempo dos romanos, pelo menos no dos gôdos. 
A villa do Serem foi desdo tempos antigos, ca- 
beça d'um cone., com camara, juiz, escrivão, ca- 
sa de senado, cadeia e pelourinho. Foi supprimi- 
do no prineipio do seculo xix. Teve um convento 
de capuchos de Santo Antonio, fundado por Dio- 
go Soares, sendo lançada a primeira pedra em 16 
d'abril de 1635, e concluidas as obras por Miguel 
Soares, filho do fundador. A villa está situada na 
margem direita do rio Vouga; é atravessada pe- 
la estrada de Lisboa ao Porto, Barcellos, Vianna, 
Caminha, V. N. da Cerveira, Valença, Monsão e | 
Melgaço. Pelo leito d'esta mesma estrada passava | 
a antiquissima estrada moirisca. A ponte sobre o 
Vouga, em Serem, é muito elegante. Foi manda- 
da construir por D. João V em 1713. Hoje Serem 
cor uma povoação da referida freg. de Ma- 
cinhata do Vouga. 

Serena. Pov. na freg. de S. Miguel o cone. do 
Oliveira do Bairro, distr. d'Aveiro. 

Serenada. Pov. na freg. de N. S.* da Coneei- | 
ção c cone. de Monchique, distr. de Faro. 

Serevigo. Pov. ua freg do S. Lourenço, | 
os li cone. de Boticas, distr. de Villa | 
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Serges. Pov. na freg. de Santa Maricha, de 
Pedreira, cone. de Felguciras, distr. do Porto. 

Serglo ds Sousa (Antonio Sergio de Sousa, 
visconde de). Vice almirante supranumerario, aju- 
dante de campo d'el rei D. Luiz I, governador 
geral da India, ote. N. em Belem a 19 de feverei- 
rode 1809, fal. em Gôa a 3 de maio de 1878. Fra 
filho de Zeferino José de Sousa. Mostrando des- 
de tenros aunos muita inclinação para a vida do 
mar, foi-lhe conferido, em 21 de novembro de 
1826, um partido de aspirante de piloto, comple- 
tando o curso da Academia de Marinha om 22 de 
maio de 1829, com premios no 1.º e 2.º annos. Em 
12 de junho de 1831, para se subtrair ås violen- 
cias com que eram opprimides n'aquella epoca 
todos os homens, como elle, manifestamente af- 
feetos ás ideias liberaes, emigrou para Inglater- 
ra, ondo a 21 do mesmo mez se apresentou ao mi- 
nistro de Portugal em Londres, assentando pra- 
ça do voluntario de marinha cm março de 1832, 
e partindo para a ilha Terceira, a bordo do va- 
por Superb, um dos navios da esquadra que con- 
duziu para aquella ilha o exercito libertador. 
Tratava se de orgauisar a marinha da restaura- 
ção, e por isso cram queridos os corajusos mari- 
nheiros que, no deposito de officiaes, ali estabo- 
leeido, davam garantias do muito que opportuna- 
mente havia de scrvir a sua nobre dedicação, o 
seu generoso esforço. Transformaram so então å 
pressa, o com os limitadissimos recursos de que 
podia lançar mão « arsenal maritimo do Fayal, 
pobres e arruinados navios mereantes, e em trans 
portes do guerra empregados no serviço do eru- 
zeiro. N'esses navios improvisados juguetes das 
ondas altcrosas d'aquelles indomitos maros, em 
presença, muitas vezes dos eruzadores inimigos, 
obravam se prodigios de temeridade. Ali ganhou 
os primeiros, louros de marinheiro, Sergio de 
Sousa, a bordo da barea Regencia de Portugal. 
N'essc navio desempenhou diversas commissões 
nos Açôres, do modo mais brilhaute para o scu 
nomo o mais proficuo para a causa a que se de 
dicara, emquanto se preparava a heroica expedi - 
ção do Mindello. A 21 de junho de 1332 levanta 
va forro a flotilha expedicionaria composta de 2 
fragatas, 2 brigues, 3 eseunas e 40 transportes, 
com 8:300 homens de desembarque. Entre estes 
vinha Sergio de Sousa, conduzindo á costade Por- 
tugal, parte d'aquelle grupo de heroes, a bordo 
da sua barca. Assistiu ao desembarque nas praias 
do Mindello, cm 8 de julho de 1832, e entrou a 
10 no rio Douro. Foi gloriosa a parto que tomou 
no cêrco do Porto. Em agosto d'esse anno, fez 
parte das guarnições da escuna Cuquette e da ga- 
lera Alegria, e n'estes navios affrontou juntamen- 
te com outras embarcações liberaes, as baterias 
miguelistas da margem sul do rio. N'esse periodo 
foi nomeado aspirante a guarda marinha, sendo 
promovido å cffeetividade d'esto posto em 3 dojso: 
tembro do mesmo anno. Embarcado, ora na cor- 
veta Villa da Praia, ora no brigne Mindello, já 
participava d'estes perigos inauditos, distinguion- 
do-se entre os seus distinctos camaradas; já to- 
mava parte no fogo vivissimo com que os poucos 
navios da esquadra liberal frustravam os inten 
tos do excreito assaltante, cruzando se com a ar- 
tilharia da serra do Pilar. Em 11 de dezembro 
passou para a guarnição do brigue-cseuua Libe- 
ral. Foi este um dos navios que mais brilhanto 
papel representou nos trabalhos homrricos de 
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aquella grande lucta. Pouco antes fôra preciso | 
removel-o do logar do eombate, em frente das 
praias de Villa Nova, para a praia de Massarel- 
los, tautos eram os rombos que tinha no eostado. 
Agora ecoube-lhe proteger, eom o fogo da arti 
lbaria e fusilaria de bordo, a força militar que 
passou ao sul do rio Douro, em 17 de dezembro, 
para realisar o embarque e remessa de vivercs 
para a cidade do Porto A maneira como Sergio 
de Sousa se portou, n'este arriscado feito de ar- 
mas, valeu-lhe o sor louvado na ordem do dia n.º 
23 do 1832, pela sua distincta conducta, zelo e co 
ragem D'este navio passou para a corveta Cons- 
tituição, em feveroiro de 1833, e logo em 23 de 
março do mosmo auno, partiu a bordo da fraga- 
ta Rainha para o eruzeiro na eosta do Algarve. 
Em 5 de julho, já 2.º tenente, assistiu ao comba- 
te naval, em frente do cabo de S. Vicente, entre 
a esquadra da rainha D. Maria II e a miguelis- 
ta, o com tanta valentia e denodo se houve, que 
recebeu os maiores louvores do almirante Na- 
pier, commandanto da esquadra liberal, e foi 
promovido a 1.º tenente por distineção. Em 4 de 
Junho d'esse anno tinha sido enearregado pelo 
major general interino da armada, de averbar 
nas relações de marinhagem portugueza, perten- 
eente ás fragatas Iainha, D. Pedro e D. Maria 
II e ao brigue Villa Flôr, quaesquer alterações 
que oeeorressem, recebimentos de soldos e farda- 
mentos, e tudo o mais que exige uma perfeita | 
contabilidade. Em 11 de julho passou á nau D. 
João VI, e em 21 de dezembro embarcou para o 
brigue Providencia, que fazia pafte da esquadri- 
lha do Ribatejo, e taes serviços prestou n'esta | 
commissão que mereceu officialmente os maxi- 
mos louvores. Foi promovido a 1.º tenente effe- 
etivo a 15 de março de 1834, embareando em 12 
de junho seguinte na corveta Portuense, quetrana- 
portou tropa à ilha da Madeira. Este navio nau- 
fragou pela uma hora da manhã de 16 do setem 
bro d'esse anno, quando regressava da sua com 
missão de serviço, ao entrar a barra de Lisboa. 
Foi louvado em Ordem da Armada, n.º 33 de 1837, 
pela maneira distincta com que se conduziu, no cru- 
zeiro da costa da Galliza, ganhando a estima dos 
habitantes, os elogios e particulares recommenda- 
ções das autoridades d'aquelle paiz. Foi novamen- 
te louvado ua Ordem da Armada, n.º 83 de 1841, 
pela actividade e acerto com que se houve no cru- 
zeiro da costa do Algarve, commandando a escuna 
Amelia. Sergio de Sousa exereeu os seguiutes 
eommandos: da nau Cabo de S. Vicente, da fraga- 
ta D. Pedro, da escuna Amelia, da eseuna Nym- 
pha, da eorveta Oito de Julho o estação naval de 
Angola; da esquadrilha do Ribatejo, do brigue 
Audaz, que foi conduzir presos politicos a Ango- 
la em setembro de 1847; da eorveta D. João I, 
da eorveta Bartholomeu Dias em commissão es. 
pecial á Ameriea do Sul e Afriea Oceidental, por 
portaria de 6 do abril de 1863; da Divisão Naval 
de reserva e instrucção, por portaria de 1 de se- 
tembro de 1854, na qual desempenhou as seguin- 
tes commissões: Viagem de instrueção na costa 
de Portugal, viagem á Ameriea do Sul, viagem a 
Bordeaux, conduzindo el-rei D. Luiz; e finalmcu- 
te foi 2.º commandante do eorpu de marinheiros. 
Official austero e diseiplinador, mais de uma vez 
deu provas relevantes d'estas virtudes militares. 
Assim foi que, em $ de abril de 1840 passou a 
Loanda do brigue Tejo para a fragata D. Pedro, 
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sendo pelo eommaudante da estação naval no- 
meado commaudante d'aquella fragata, cuja tri- 
pulação se havia revoltado em Benguella, contra 
o seu commandante o capitão tenente Fortunato 
José Ferreira. A's suas acertadas disposições se 
deveu o restabeleeimeuto da disei lina, a manu- 
tenção da ordem. A 14 de dezembro de 1842 nau- 
fragou a escuna Amelia, ao baixo á entrada da 
babia de Mossamedes, portando-se Sergio de Smi- 
sa eom inexcedivel coragem oc eonsummada po 

rieia deante de similhante desastre. Em 2 de 
março seguinte, foi com a guarnição do aquella 
escuna para Benguella, onde chegou a 5, desta- 
cando logo em seguida eontra o gentio da Ca- 
tumbella. Adoeeeu ali perigosamente de febres, 
e tevo de recolher se ao brigue Audaz para se 
tratar. Foi promovido a eapitão-tenente em 22 
de abril de 1845, a capitão do fragata, supranu- 
merario, em 19 de abril de 1819, oecupando o seu 
logar no quadro em outubro de 1854. Durante 
esse tempo foi nomeado governador de Mossa- 
medes, por deereto de 10 de setembro de 1849; 
governador interino de Angola por deereto de 8 
de março de 1851, sendo exonerado d'essa eom- 
missão em 2t de novembro de 1852. Foi louvado 
na Ordem da Armada n.º 264 de 1854 pelo bom 
serviço que prestou no desastroso ineendio da 
noite de 4 de novembro de 1354, e pelo quanto 
eooperou para obstar á sua continuação; na Or- 
dem nº 292 de 1855 pelo prompto u acertado ser - 
viço que prestou por oecasião da ebeia que inun- 
dou os eampos do Ribatejo, não só na salvação 
das vidas dos habitantes d'aquelles campos, eo- 
mo na administração dos soeeorros que lhes fô- 
ram enviados; na Ordem n.º 327 de 1857 pelo 
bom serviço que prestou no desastroso ineendio 
na noite de 29 de junho de 1857; no predio da 
rua dos Retrozeiros, proximo å egreja da Coneei- 
ção Nova, empregando os maiores esforços para 
a extineção do ineendio, sem attender muitas ve- 
zes aos perigos que lhe estavam imminentes; e 
pelo quanto cooperou por obstar a continuação 
do mesmo incendio. Foi egualmento louvado pe 

lo zelo, acerto e prudeneia eom que eabalmente 
desempenhou a commissão á Ameriea do Sul, 
eom a divisão naval de reserva, tornando se me- 
reeedor dos elogios das autoridades portuguezas. 
Ein 15 de setembro de 1857 embareou para o bri- 
guo Pedro Nunes, como ajudante d'ordeus do in- 
fante D. Luiz, mais tarde rei, e n'este navio fez 
uma viagem a Gibraltar e andou cruzando na 
costa do Algarve. Passou depois na mesma quali- 
dade para bordo da corveta Bartholomeu Dias, 
em 15 de junho de 1858, e n'este navio desempe- 
uhou as commissões seguintes: Viagem á Madei - 
ra e Açõres; buscar o prineipe Jorge Frederico 
a Inglaterra para o seu casamento eom a infanta 
D. Maria Anna, e em seguida conduzir os regios 
esposos tambem a Inglaterra; coneorrer com as 
esquadras alliadas a Tanger; conduzir a expedi- 
ção de guerra a Angola; viagem á Madeira e Gi- 
braltar, ás ordens do imperador d'Austria; bus- 
car o principe Leopoldo de Hohenzolern-Sigma- 
rimgen a Southampton, acompanhar o vapor Min- 
dello que conduziu D . Pedro V do Porto a Lis. 
boa; eonduzir a Antuerpia a infanta D. Antonia 
o seu esposo, o referido prineipe. Em portaria de 
16 de maio de 1850 foi nomeado ehefe do estado 
maior do infante D. Luiz, commandante da divi- 
são expedicionaria a Angola Teudo fallecido em 
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11 de novembro de 1861 o rei D. Pedro V, e su 
bido ao throno sen irmão D. Luiz, o novo monar- 
eha deu logo testemuúho da sua estreita sympa 
thia e muita affeição pelo companheiro das suas 
viagens, nomeando o seu ajudante de campo. 
Coube-lhe a promoção de capitão de mar e guer- 
ra em abril de 1862, e foi graduado contra-almi- 
rante em 31 d'outubro de 1866. Em portaria da 
18 de janeiro de 1863 foi exonerado do comman- 
do da divisão naval de reserva e instrucção, com 
a declaração de que desempenhara todas as com 
missões e deveres a seu cargo, eom provado ze 
lo, intelligencia e dedicação. Em portaria de 27 
do mesmo mez e anno foi nomeado vogal da com- 
missão encarregada de propôr todas as reformas 
exeguiveis nos serviços dependentes do ministe 
rio da marinha e ultramar, com o duplo fim de 
reduzir a despeza e tornar mais facil e expodito 
o andamento dos negocios. Por deeretos de 13 de 
maio c 3 de junho de 1868 foi nomeado gover 
nador geral da provincia de Macau e Timor e en 
viado extraordinario e ministro plenipoteneiario 
junto dos imperadores da Chiza e do Japão, e do 
vei de Siam, sendo promovido a contra almirau 
te supranumerario, em virtude d'aquella nomea- 
ção. Em 19 de janeiro de 1872 foi exonerado a 
seu pedido do governo de Macau e Timor, com 
declaração de que servira eom muito zelo. Em 
portaria de 20 de novembro de 1874 foi nomeado 
presidente da commissão enearregada de exami- 
nar os trabalhos de engenharia, feitos pelo con 
de de Linhares, para a construeção da canhonci- 
ra Cuanza, pelo systema composite, e as cavernas, 
sobre quilhas, ctc., da mesma eanhoneira, e dar 
parecer ácêrca do estado em que se encouutrava 
a referida canhoneira. Foi promovido a vice al- 
miranto supranumerario em 25 de julho de 1877, 
data em que recebeu a sua nomeação de gover- 
nador geral da Índia. Sergio de Sousa foi agra 
ciado com o titulo de visconde por decreto de 30 
de junho de 1577. Era gran cruz da ordem de 
Aviz, commendador da Torre e Espada, e caval- 
leiro da de Nossa Senhora da Conceição de Villa 
Viçosa; condecorado com a fita de distincção pe- 
lo combato naval de 5 de julho de 1833; com a 
medalha de D. Pedro e D. Maria, algarismo 4; 
com as medalhas de prata para commemorar os 
serviços da expedição auxiliar a Hespanha; a da 
expedição a Angola em 1860; e com as medalhas 
de ouro de bons serviços e valor militar. Possuia 
as seguintes honras de ordeas estrangeiras: gran 
eruz de Izabel a Catholica e de Carlos IIl, de 
Hespanha; de S. Mauricio e S. Lazaro de Italia; 
da Cruz e Espada da Succia; grande official da 
Legião de Honra de França; de Leopoldo da Bel. 
glea, e do Merito da Baviera; commendador da 
Aguia Vermelha, 1.º elasse, da Corôa da Prussia; 
da Alberto o Valoroso da Saxonia; official da or- 
dem de Hohenzolern-Sigmaringen. O visconde de 
Sergio de Sousa casou tres vezes: a primeira com 
D. Maria do Pilar Leite, filha de Manuel da Sil- 
va Leite, o de sua mulher D. Mathilde da Con- 
coição Leite; a segunda com sua sobrinha D. 
Maria Eduarda de Sousa Salter, filha do capitão 
tenente da armada Ernesto Joså Salter, e de sua 
mulher D. Maria Zeferina de Sousa; tereeira vez 
com D. Emilia da Cunha Vianna, filha de Anto- 
nio Vianna, e de sua mulher D. Maria do Espiri- 
to Santo. 

Sergio de Sousa (Antonio). Vice almirante, 
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commaandante do corpo de marinheiros e ajudan- 
te de campo honorario do falleeido rei D. Carlos. 
N. em Lisboa a 22 de outubro do 1842, onde 
tambem fal. a 18 de agosto de 1906. Era filho do 
antecedente e de sua primeira mulher, D. Maria 
do Pilar Leite. Assentou praça na marinha em 1 
de agosto de 1855, e matriculou-se na Escola Po- 
lyteehnica a 1 de outubro de 1859. Foi promovi- 
do a aspirante de 2.º classe em 11 de julho de 
1861; a aspirante de 1.º classe em 15 do mesmo 
mez e anno, a guarda-marinha em 17 de março 
do anno de 1863; a 1.º tenente em 1 de agosto 
de 1865; a 1.º tenente em 16 de agosto de 1876; 
a eapitão-tenente em 8 de julho de 1886; a ca 
pitão de fragata em 24 de julho de 1889; a capi- 
tão de mar c guerra em 26 de outubro de 1595; 
a contra-almirante em 3 de outubro de 1902, sen- 
do promovido ao posto de vice almirante poueos 
dias antes do seu fallecimento. Exerceu muitas 
commissões de serviço, sendo as mais importan- 
tes na armada, a de secretario do extincto eon- 
selho do almirantado e a de eorpo de marinheiros 
do transporte Africa. No ultramar foi governa 
dor de Diu, Damão e Congo, administrador do 
coneelho de Loanda, secretario geral do gover- 
no do Macau, Timor e da India, onde foi tambem 
vogal do conselho governativo; commissario re- 
gio na delimitação de fronteiras no Baixo Congo, 
entre Angola e o Estado independente do Con- 
go; vogal da commissão para formular os regu 
lamentos para a exeenção do tratado de commer- 
cio com a Hespanha; ajudante de ordens do go- 
vernador de Argola, de Macau e Timor; vogal 
da commissão organisadora do serviço maritimo 
da policia do porto de Macau; capitão do porto 
de Loanda; direetor do trem de Loanda, dire- 
tor do observatorio d'aquella cidade; presidente 
do conselho superior de Justiça militar na mes- 
ma cidade; encarregado de uma syndicancia na 
alfandega de Ambriz; vogal da commissão ineum 
bida de arbitrar a indemnisação aos proprieta- 
rios de salinas na India portugueza por oecasião 
do tratado com a Inglaterra, o encarregado de 
formular as cartas das provincias ultramarinas. 
Sergio de Sousa era socio da Sociedade de Geo 
graphia de Lisboa, deade 1385, onde toi presiden- 
te da sceção de sciencias navaes 8 communica- 
ções maritimas em 1903, sendo vogal da mesma 
até à data do seu fallecimento, pertencendo tam 
bem n'essa data á commissão asiatica. Possuia 
as seguintes distincções: cavalleiro, official, com- 
mendador e grando official da ordem de Aviz; 
commendador da de Christo, de S. Lazaro de Ita- 
lia,e da Aguia Vermelha da Prussia; medalhas 
de ouro de comportamento exemplar, de bous ser- 
viços e de serviços no ultramar; medalhas de 
prata de comportamento exemplar e da expedi- 
ção a Angola; e a medalha de cobre de soecor- 
ros naufragos. Sergio do Sousa casou na India 
com D, Aana Henriques de Brito, filha do eoro- 
nel e governador da praça da Aguada, Ignacio 
de Brito, e de sua mulher D. Juliauna Henri- 
ques. 

Sergoçosa. Pov. na freg. de Santa Luzia, 
de Pomares, cone. de Arganil, distr. de Coimbra. 

Sergude. Pov. na freg. de 5. José, de Godim, 
cone. de Peso da Regoa, distr, de Villa Real. 

Sergudo. Pov. na freg. de S. João da Boa Vis- 
ta, de Oliveira de Fazemão, cone. de Taboa, dis- 
tr. de Coimbra. 
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Serguelros. Pov. na freg. do Salvador, de 
Perosinho, conc. de Villa Nova de Gaia, distr. do 
Porto. 

Sericicultura. Reunião das operações ou pro- 
cessos relativos å producção da seda. Arte do fa- 
brico da seda. Do grande valor da industria seri 
cicola já o desvelado e erudito padre Raphael 
Blutcau dizia pelos fins do seculo xvir: «E' uma 
agricultura, esta da seda, com que no espaço de 


tres mezes se faz a colheita. E' negocio com que, | 


sem Correr mares é arriscar vidas, sem embara- 
çar mercancias, nem esperar retornos, na pro- 
pria casa, com os domesticos so trata. Æ uma 
mechanica, sem a qual não poderia trajar a no- 
breza, nem com mil castas de paramentos luzir 
a cgreja. E' uma fabrica em que cada morador, 
sem portas nem janellas faz no ar uma casa, em 
que certos dias se agasalha. E’ uma vindima, cu- 
jos obreiros deixam aos donos o fructo e se con- 
tenta n com a folha. E' uma officina em que os 
oficiaes naturalmente: são tecclões, e a seu tem 
po, de dia e do noute trabalham. E’ uma feira 
em que só um genero tem sahida e em todas as 
casas tem entrada. Finalmente é uma mina de 
ouro em fio; e tão rica, que seu preço tem tudo 
quanto d'ella se tira.» A lavra das sedas é mui 
tissimo antiga entro nós. Portugal foi o primeiro 
paiz cbristão da Europa que produziu a seda. 
Pelos principios do soculo viir, os arabes trouxe- 
ram á peninsula as primeiras sementes do sir- 
go. A’ implantação da creação do bicho da seda 
nos calitados de Cordova e de Granada, parece 
terem succedido muito proximamente as primei- 
ras tentativas no uorte do paiz. Do rosultado que 
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archivos das camaras de Lisboa, Setubal o Coim- 
bra, guardavam se cópias das provisões e deere. 
tos expedidos a tal respeito. Todavia, tantos es- 
forços viram se falseados, e, no reinado do D). 
João V, tendo liquidado a fabrica fundada por 
D. Luiz de Menezes, appareceu cm Lisboa um 
francez de nome Roberto Godin, que tratou do 
organisar uma companhia para o estabelecimen- 
to de uma fabrica de sedas na Fonte Santa, a 
qual depois se transferiu para a rua de S. Bento 
e mais tarde para o suburbio do Rato, onde hoje 
se vê ainda a fachada do grande edificio. À admi- 
nistração não podia ser peor e d'ahi o haver pas- 
sado em breve a fabrica para o governo. O mar- 
quez de Pombal continuou promovendo a indus- 
tria serigena, e entre muitas providencias con- 
vém registar as seguintes: os regulamentos, os 
privilegios, e a instituição da direcção geral das 
fabricas de seda, graças às quaes as nossas re- 
giões serigenas lograram então pleno desenvol- 
vimento. Traz-os-Montes, a região sericicola por 
excellencia do nosso paiz, viu se então dotada 
com a fabrica de Chacim, e os defilatorios de Lo- 
bução, Sanfins, Valle Passos, Villarolhos, etc., 
cujos insuccessos já no reinado de D. Maria I se 
patonteavam, embora o principe regente lhe pres- 
tasse a maior attenção. Por alvará de 6 de ja- 
neiro de 1802 foi autorizada a creação d'uma me- 
dalha espocial para premiar os individuos bene- 
meritos da lavra das sedas. No Porto e Santo An- 
tonio da Castanheira, as não muito antigas tenta- 
tivas de duis particulares illustres não lograram 
melhor resultado. As ultimas providencias sobro 
sericicultura merecem referencia ospecial. Em 


tiveram essas experiencias dá prova abonatoria | 1839 determinou se a elaboração de um projecto 
o foral que, em 1233, o arcebispo de Braga D. | de sirgaria central, destinada a produzir semen- 


Silvestre Godinho, de passagem em Chaves, deu 
aos acoutados de Ervededo, ordenando que a fo- 
lha da amoreira se não vendesse para fóra do 
couto e estabelecendo, entre muitas outras dis- 
posições, que do sirgo que se creassc lhe pagariam 
a sua parte em casulos. Foi, pois, em Traz-os 
Montes que em Portugal nasceu esta industria. 
Ahi continuaram sempre a creação do sirgo e o 
fabrico da seda. Attestam n'o as tradições, por 
que esta industria se tem perpctuado de paes a 
filhos. Em 1472, pediram os povos a D. Affonso 
V se ordenasse à plantação de amoreiras, tal era 
a emulação que a riqueza do reino de Granada, 
com a sua espansão serigona, causava entro os 
nossos maiores, que reconheciam scr o reino por- 
tnguez bastante apto para o desenvolvimento do 
sirgo. Mandou o soberano ás comarcas do reino 
determinação para que todos os seus visinhos e 
moradores plantassem cada um vinte pés de amo 
reira ou as enxertassem em figueiras. E parece 
que sortiu effeito esta ordenação, porquauto ou- 
tras noticias do mesmo reinado confirmaro o no- 
tavel incremento que tomou a industria das se- 
das, estendendo se do norte do paiz ao sul, como 
se vê de uma carta de privilegio passada em 25 
de agosto de 154º a uns tecedores de sirgo resi- 
dentes em Evora. Dos reinados de D. João II, D. 
Manuel o D. Sebastião ha tambem algumas no- 
ticias, demonstrando a importancia que sempre 
se ligou á industria sericicola. Em Villa Viçosa 
havia por este tempo uma fabrica de sedas. Du- 
rante a regencia do infante D. Pedro, o vedor 
da fazenda, D. Luiz de Menezes, conde da Eri- 
ceira, promoveu bastanto a creação do sirgo. Nos 


te sã dos bichos da soda para se fornocer ás sir- 
garias particulares, afim de por ellas se restabe- 
lecer a nossa industria serigena. Em outubro de 
1871, creou-se uma estação sericicola em Miran- 
della, destinada especialmente a habilitar pessoal 
nos serviços de incubação e creação de sirgo, na 
producção de casulo e na semente, como tambem 
no conhecimento das doenças mais vulgares do 
bicho da seda e na cultura da amoreira. Estu- 
dos especiaes feitos no estrangeiro teem demons- 
trado serem as larvas portuguezas, de entre to- 
das as conhecidas, as mais resistentes ás doen- 
ças que flagellam as sirgarias. Em 1894, já a es- 
tação sericicola de Mirandella destacou para 
Coimbra tres raparigas lá educadas e que foram 
incumbidas de dirigir a sirgaria do sr. Costa Lo 
bo, o qual para a sua iniciativa conseguiu licen- 
ça para se servir da folha das amoreiras que ha 
no poetico Choupal. Para a cidade da Guarda, 
partiram de Mirandella, em maio de 1894, tam- 
bem umas quatro mulheres com a sua competen- 
cia ali provada e aprendizagem feita para proce - 
derem á selecção do casulo e outras operações 
sericicolas na proviucia da Beira. Até 1901 a Di 
reeção Geral de Agricultura envidou os maiores 
esforços em favor da sericicultura [| Bibliographia: 
Na impossibilidade de citar todas as obras rela- 
tivas Á lavra das sedas em Portugal, indicaremos 
apenas os nomes dos autores que mais particu- 
larmente escreveram sobre o assumpto e que são: 
Raphael Bluteau, Accursio das Neves, Fradesso 
da Silveira, Simão de Oliveira Osorio, Menezes 
Pimentel, M. Roque da Silva, cte. 

Serigo. Pov. na freg. de S. Lourenço, de Co- 
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deçoso, conc de Boticas, distr. de Villa Real. || 
Serra da prov. da Beira Alta, ao S de Penedono. 
Segue a direeção geral NNU-S50, e cleva-se a 
1:004 m. acima do nivel do mar. 

Sermanha. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Sediellos, conc. de Peso da Regoa, distr de Vil. 
la Real. || Rio, que nasce na serra do Marão na 
raiz d'um imponente pesedo chamado a Fraga 
da Ermida, e d'abi desce até 4 freguezia de Se- 
diellos, atravessando a. Tem tres afluentes cha- 
mados Kio da Ponte, Cajados e Cóvo, que é um 
pequeno ribeiro. Os dois primeiros veem desa- 
guar ua margem direita, o o terceiro na esquer 
da. ) rio Sermanha banha, na sua margem direita, 
as seguintes freguezias: Sediellos, Villa Marim 
e Cidadelhe; na margem esquerda as de Sediel- 
los, Moira-Morta, Oliveira, e tambem a Villa Ma 
rim, Faz mover 71 rodasde 54 moinhos, que tem 
desde o seu nascimento até å sua foz, no logar do 
Granjão, na margem direita do rio Douro. Tem 
o rio Sermanba pouca variedade de peixes, sendo 
os mais vulgares esqualos, cnguias, eirozes e ro- 
balinhos. E* atravessado por 17 pontes, que são: 
1.º Ponte da Fraga, feita de pedra e de um só 
arco; 2.º Ponte de Passagem, de um só arco e fci- 
ta do madeira, assim como as seguintes: 3.º Pon 
te da Varzea, 4º e 5.º Ponte de Villa Nova; 6.º 
Ponte da Portella, 7.º Ponte do Minho Alveiro, 
9.º Ponte de Nostim, 10.º Ponte de Pego Alto, 11.º 
Ponte das Derruidas, 14.º Ponte do Moinho d'Aze- 
nha, a 8º é a Ponte Cavatlar, de um só arco, fci- 
ta de pedra de cantaria. E' muito antiga e cele 
bre, pois se attribue a sua construcção aos roma - 
nus, porque ficava na estrada romana, queia de Ci 
dadelhe ás terras de Panoias. A 12.º Ponte dos 
Martinhos, é de um arco, teita de pedra de can- 
taria, muito antiga, e hoje quasi desfeita. A 13.º 
Ponte dos Gigantes, de um arco, feita de madei 
ra; a uma duzia de metros desviada, a juzante 
d'esta ponte, ha um penedo na margem direita, 
de difficil accesso, que tem a lenda de o Diabo 
ali vir fazer audiencia á meia noite. A 15.º Pon 
te Velha, de um arco, de pedra de cantaria, tam 
bem muito antiga. A 16.º Ponte do Granjão ou 
Ponte Nova, do um arco, feita de podra de can- 
taria, sobre a qual passa a estrada de macadam, 
que vae do Porto para o Alto Douro, feita pela 
antiga Companhia das Vinhas d'aquella região. 
A 1º.º Ponte, ou Viaducto da Sermanha, de 5 
pégões e 2 encontros, feitos de cantaria, sobre os 
quaes assenta o taboleiro e carris do caminho de 
ferro da linha do Douro. 

Serminhã. Pov. da freg. do Santa Maria, de 
Duas Egrejas, conc. de Paredes, distr. do Porto. 
Tem corroio com serviço de posta rural. 

Sermogão. Pov na freg. de N. S.º de Assum- 
pção e conc. de Proença-a-Nova, distr. de Cas- 
tello Branco. 

Sermondoa. Pov. e freg. de S. Pedro, da prov. 
do Douro, conc. de V. N. de Gaia, com., distr. e 
bisp. do Porto; 87 fog. e 351 hab. Tem pharma- 
cia, e está situada a 11 k. da séde do cone. A 
torra é fertil, c pertence á 3.º div. mil. o ao 
distr. de recrut. e res. n.º 6, com a sédo no 
Porto. 

Sernabatim. Pov. na freg. de Colvá, conc. de 
Salsete, no distr. o arecb. de Gôa, India. Fica no 
litoral, 

Sornache. Esta tamilia teve principio em Al- 
varo Eannes de Surnache, ou Cernache, que se 
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suppõe ser um filalgo da familia dos Vieiras, e 
que os genealogistas dão como natural da villa 
de Sernacbe, junto a Coimbra, da qual tomou o 
nome. (V. Sernache dos Alhos). Viveu em tempo 
de D. João L e tomou parte na bata'ha d'Aljubar- 
rota, onda se distinguiu como alferes que foi da 
bandeira na celebre Ala dos Namorados, e acbou- 
se tambsm com o mesmo rei na tomada de Ceu- 
ta, onde pelas mãos d'elle toi armado cavalleirc. 
Chegou pelos seus grandes serviços aser Anadel- 
mór dos Bésteiros de cavallo e de gatrucha e con- 
to, e el-rei Ihe fez doação do senhorio de Gaia 
de juro e herdade, juntamente com outros bens. 
Fundou um hospital em Sernache, sua patria, 
mas viveu em Gaia, onde fundou os paços da 
quinta de Campo Bello. Foi sepultado na egre 

ja do mosteiro das religiosas dominicanas de 
Corpus-Christi, em V. N. de Gaia, em tumulo lo- 
vantado, encimado pelas armas dos Sernaches, e 
com uma inseripção indicando o seu nome e ou- 
tras circumstancias a elle relativas. As armas de 
esta familia são: Em campo vermelho cinco bas 

tões de ouro em pala, orla azul com oito viciras 
de prata, e por timbre um leão vermelho com 
uma vicira das armas na espadua. À quinta ds 
Campo Bello, onde esta familia ficou estabele- 
cida, passou successivamente a seus descenden- 
tes. A Alvaro Eannes succedeu Feruão Alvares 
de Sernache, seu filho e de Clara Eannes, o qual 
foi cavalleiro do 1.º duqudde Bragança D. Afon. 
so, e anadel mór dos bésteiros. El-rei D. Affonso 
V lhe confirmou a casa de juro e berdade. Casou 
com D. Leonor Affonso de Alvim, e morreu pele- 
jando na batalha do Alfarrobcira. Foi sepultado 
no mosteiro de 5. Domingos do Porto. Alvaro 
Eannes do Sernacbe, filho do precedente e de 
sua mulher e seu successor, foi senhor de Gaia, 
como seu pae e avô, e acha se memoria d'elle 
nos livros de D. Affonso V. Casou duas vezes, 
não tendo successão no primeiro matrimonio; sua 
segunda mulher foi D. Briolanja de Castro, filha 
de Gonçalo Vaz Pinto, senbor de Ferreiros de 
Tendaes, e de D. Mecia de Mello, sua mulher, de 
quem teve Gregorio de Sernache, que foi senhor 
de Gaia e da restante casa de seu pac, e juiz da 
Altandega do Porto; e casando com D. Joanna 
de Noronha, filha unica o herdeira de D. Sancho 
do Noronha, teve D. Fernando Vaz Sernache de 
Noronha, que foi tambem juiz da alfandega do 
Porto, sendo egualmente senhor de Gaia, tendo 
a commenda de S. Martinho de Sueiro, na ordem 
do Christo. Casou com D. Brites Pereira, filha 
de Rui Leite, thesoureiro da moeda em Lisboa, 
feitor e capitão de mina, e de sua primeira mu- 
lher D. Joanna Pereira. Foi elle o instituidor do 
vinculo que possuem os seus herdeiros e descen - 
dentes em Santa Eulalia de Macieira de Sarnos. 
Foi irmão de Gregorio dv Sernache o notavel D. 
Fr. Christovão de Sernache, cavalleiro professo 
da ordem dos hospitalarios de S. João de Jeru- 
salem, bailio do Beça, grão-chanceller de Rho- 
des, preeminente- ao priorado do Crato, commen - 
dador de Poiares o da villa de Freixiel, do con- 
selho d'el rei e fidalgo da sua casa, que se acha 
cm sepultura nobre no mosteiro de Lesa de Bai- 
liv D. Martim Vaz de Sernache foi filho de D. 
Foruando Vaz Scrnacho de Noronha, e sou suc- 
cessor no senborio de Gaia, casa e quinta de 
Campo Bollo, e mais beus. Fez importantes obras 
nas referidas casa c quinta. Casou duas vezes, 
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não tendo successor de nenhum dos matrimonios. 


Teve dois irmãos varões: D. Rui Vaz de Serna- 


che, que morreu em Roma, sem geração, em 
1579; e D. Gregorio Sernacho de Norouha, que 
acompanhou el rei D. Sebastião a Aleacer Kibir, 
e ali morreu, sem descendencia, depois de haver 
pelejado valorosamento na bandeira dos aventu- 
reiros. Houve tambem uma irmã, D. Genebra de 
Noronha, quo sucecdeu na easa de seu irmão, de- 
pois da sua morte, e a ella pertenceu a quinta de 
Campo Bello, com todos os vineulos dos seus an- 
tepassados, ficaudo, porém, vago para a corôa o 
seuhorio do Gaia grande, que mais tarde pas 
sou para a casa do marquez de Fontes e Abran- 
tes. 

Sernache. Ribeira que nasee na parte NE da 
freg. de Bendafé, banha Sornache e passaudo 
perto de Auobra e Arzilla, vae lançar-se no rio 
Mondego, a juzante da pov. do Pereira, com cêr- 
ca de 22 k. de curso. 

Sernache dos Alhos. Villa c freg. de N. 8. 
d'Assumpção, da prov. do Douro, cone., cam., dis 
tr. e bisp. de Coimbra; 737 fog. e 2:88! hab. Tem 
escolas d'ambos os sexos, correio com serviço de 
posta rural, pharmacia, e tem por prineipal iu- 
dustria, moagem de cereaes. Está situada n'uma 
grande campina, na estrada que vae de Coimbra 
a Leiria, a 10 k. da séde do cone. Era dos con 
des d'Athouguia. D. Manuel I lhe deu foral, em 
Lisboa, a 15 de setembro de 1514 Foi zone., ten- 
do camara, 2 juizes ordinarios, procuradores do 
conc. escrivães e mais beleguius; juiz dos orphãos 
e seu escrivão, tabellião, aleaide e uma compa- 
uhia d'ordenauças Dizem que a denominação de 
athos é por haver n'aquolla villa grande abuu 
dancia d'elles. A villa é fertil em outros generos 
agricolas, e pertence á 5.º div. mil. e ao distr 
Ea recrut. e res. n.º 23, eom a séde em Coim- 
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mou em palacio, e a vasta cérea n'uma quinta 
muito fertil e abundante d'aguas A egreja ma- 
triz foi reedificada, seudo solemuemeute benzi- 
da no 1.º do novembro do 1874. Scrnache do Bom- 
jardim pertence á 2.º div. mil. e ao distr. de re- 
crut. e res. n.º 21, com a séde em Castello Bran- 
co. Tem escalas d'ambos os sexos, cst. post. o te- 
legr., advogados, casas bancarias, agencias das 
companhias de seguros: Bonança, Equidade. Fi- 
delidade, Internacional e Reformadora; produ- 
etores o negociantes de azeite, productores de 
cereaes, de mel e de ecra; fabrica de fogos do ar- 
tificio, casas do pasto, hotel, medieos, pharmacias, 
Club Bomjardim, Club Progresso, Philarmonica 
Bomjardim, e Theatro Taborda, ete. 

Sernada. Povoações nas froguezias: S. Ro 
mão, de Aguiar de Sousa, cone. de Paredes, dis 
tr. do Porto. || S. Thiago, de Prestimo, cone. do 
Agueda, distr. de Aveiro. || S. Vicento de La- 
fões, cone. de Oliveira” de Frades, distr. de Vi- 
zeu, 

Sernadas. Povoações nas freguezias: Santa 
Maria, de Covas, cone. de Villa Verde, distr. de 
Braga. || Santo Autonio, de Marmeleiro, cone. da 
Certã, distr. de Castello Branco. || S. Gens, de 
Palla, cone. de Mortagoa, distr. de Vizeu. || S. 
Martinho, de Rio Mau, conc. de Villa Verde, 
distr. de Braga. 

Sernade. Pov. na freg. de Santo Audré, de 
Mosteiró, cone. da Feira, distr. d'Aveiro. Tem 
correio com serviço de posta rural. . 

Sernadelia. Povoações nas freguezias: 5. 
Thiago, de Caldellas, couc. de Amares, distr. de 
Braga. || S. Miguel, do Refojos de Basto, cone. de 
Cabeceiras de Basto, do mesmo distr. | Santo Es- 
tevão, de Vinhós, cone. do Fafe, do mesmo distri- 
eto. 

Sernadinha. Povoações nas freguezias: N. 5. 
da Conceição, de Cereal, cone. do S. Thiago do 


Sernache do Bomjardim. Pov. e treg. de S. | Cacem, distr. de Lisboa || S. Pedro, de Manhou- 


Sebastião, da prov. da Beira Baixa, conc. e com 


ec, cone. de S. Pedro do Sul, distr. de Vizeu || 


da Certã, distr. de Castello Braneo, bisp. de Por- | S. Thiago, de Prestimo, cone. de Agueda, distr. 


talegre; 806 fog. e 3:698 hab. Está situada n'uma 
planicie fertil e aprazivel, a 5 k da margem cs- 
querda do rio Zezere, a 3 da margem dircita da 
ribeira Grande, e a 10 da séde do conc. E' do 
grão-priorado do Crato. A sua abundante vege- 
tação, ricos mananciaes de exceltente agua pota 
vel, as suas liudas e pittcrescas vivendas, as suas 
grandes bellezas naturaes,e a amenidade do cli- 
ma, tuda concorre para que Sernache do Bomjar- 
dim seja uma das mais apreciaveis e importan- 
tes povoações da Beira. Dizem que foi aqui que 
nasccu o grande condestavel D. Nuno Alvares Pe- 
reira. N'esta freg mandou D. João VI, sendo 
ainda regente, construir nos fins do seculo xvrir, 
um seminario destinado, especia'mente, para cdu- 
car missionarios para as nossas colonias. E’ um 
edificio majestoso, tendo á frente um grande pa 
tco. A egreja d'este collegio é ampla, sumptuosa 
e magniticamente adornada. Tem uma espaçosa 
e fertilisima cêrea muito abundante de agua. 
Este seminario é actualmente o Collegio das Mis- 
sões Ultramarinas, o qual foi cercado a 12 d'agos 
to de 1855, segundo o artigo 1.º da lei d'essa da- 
ta, para educação, instrucção e preparação de mis- 
sionarios, para as dioceses e missões do real pa 
droado, Ásia, Africa e Oceania. N'esta treg. ha 
tambem a linda vivenda Quinta das Aguias, que 
foi couvento de frades, cujo edificio se transfor- 


d'Avoiro. || S. Viccute de Lafões, cone. de Oliveira 
de Frades, distr. de Vizeu. 

Sernado. Pov. na freg. de S. Pedro, de Por- 
tella, conec. d'Amares, distr. de Braga. 

Sernados. Pov. na treg. de Santa Maria, de 
Anjos, cone. de Vieira, distr. de Braga. 

Sernalha. Pov. na freg. de N. S° de Assum 
pção, de Santa Maria do Castello e cone. de Ta 
vira, distr. de Faro. 

Sernancelhe. Villa da prov. da Beira Alta, 
séde de conc., com. de Moimenta da Beira, dis- 
tr. de Vizeu, bisp. de Lamego. Tem uma só freg., 
S. João Baptista. Está situada n'um alto, a 2 k. 
da margem direita do rio Tavora, ca 14 da ea- 
pital do distr. A pov. é antiquissima; estando 
abandonada pelos arabes, João Viegas e Egas 
Gozendes, ou Gondezendiz, a povoaram, e lhe 
deram foral a 16 de outubro de 1124. N'esse mes- 
mo anno, tambem reedificaram 0 seu antigo cas: 
tello, que está ha muitos annos desmantelado, 
tendo-se depois transformado em cemiterio par- 
te do seu terreno interior. Este castello fica na 
maior eminencia da pov.. e d'elle foi alcaide mór 
o conde de Pontével. Tinha duas torres, e den- 
tro da fortaleza a capella de S. Pedro, que foi 
arrazada depois de 1334. Em 1158 se concerta - 
ram os habitantes da villa com D. Affouso, offe- 
recendo a pagar-lhe anuualmente 200 libras com 
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a condição de nunca ser a villa dada a ricos ho- 
meus ousenhores particulares, mas andar sempre 
na corõa. D. Affouso II lhe deu foral, em Pi- 
nhel, em fevereiro de 1220, confirmando os privi- 
legios que o foral anterior lhe concedia. Tem 
aiuda uma sentença de foral dada por D. João 1 
em 27 de junho de 1430. D. Manucl lhe deu foral 
novo, em Lisboa, a 10 de feverciro de 1514. Ser 

uancelhe toi commenda da ordem de Malta, que 
reudia mais de 1:6008000 reis. O vigario era apre- 
sentado pelo commendador, dos quaes o ultimo foi 
D. João de Mello e Faro. A matriz, que é anti 

quissima, teve collegiada, com 4 bencficiados sim- 
ples, que apresentava o commendador. A villa ti- 
nha capitão-mór. A casa da camara, tribunal ju 

dicial, e administração do concelho, estão esta- 
belecidos na grande casa que foi das Cortezes 
de Carvalho, de Tabosa, e depois pertenceu 
aos condes da Anadia À terra é abundante de 
optimas aguas, sendo muito notavel pela sua 
abundancia a que nasco n'uma collina ao E da 
villa, e vae desaguar no regato de Medreiro, e 
este no Tavora. No archivo da camara da villa, 
existiam muitos documentos antigos, que se do 

sencaminharam em 1834; todavia, não se pódo 
duvidar que Sernancelhe é uma das mais antigas 
povoações da Beira Alta. Pelo menos, ha doisin- 
dicios da presença dos romanos, sendo um o acha 

do d'uma medalha do ouro do tempo dos impera- 
dores, ontro, os restos da via militar romana que 
passava pelo meio da villa, indo pela Veiga até 
à Ponte do Rio, e d'ahi por Entre Vinhas, subia 
até entrar na villa, pela rua do Curral até onde 
su encontra a estrada que vem da Cruz da Cal- 
gada Mesmo desde o principio da monarchia foi 
sempre Sernancelhe uma villa importante. Em 
1823 foi ella uma das primeiras terras da provin- 
cia, onde se deu o grito da restauração a favor 
de D. João VI, para a queda da coustituição de 
1820. A teria é muito fertil em trigo, centoio, 
cevada, milho, feijão, linho, castanha, vinho, e 
muita c boa fructa. Cria muito gado, e é abun 

dante do caça. A 3 k. da villa estão convento de 
freiras franciscanas, nas faldas do monto de Ser- 
nancelhe, em sitio plano e fertil, banhado pelo 
rio Tavora e por outros regatos, E' o convento 
de N S.º da Conceição, mais vulgarmente deno 

minado N. S.º da Ribeira de Tavora. O local é 
cercado de montes, uns escalvados e alcantilados, 
outros cobertos do arvores e plantas de varias 
especies. Foi fundado o convento por Fr. Pedro 
da Ameixoeira em 1460 Foi na primitiva, de 
frades da mesma ordem, mas em 1520, D. Maria 
Pereira, da casa doa condes da Feira, tomou es- 
ta casa aos frades, e o tez convento do freiras da 
referida ordem, professando ella e sendo a sua 
primcira abbadessa. O convento toi supprimido 
em 1873, saindo então as senhoras seculares que 
estavam ali asyladas. Sernancelhe pertence Á 2.º 
div. mil., 3.* brigada, grande circumscripção mil. 
Central, e ao distr. de recrut o res. n.º Y, com a 
sédeem Lamego. Tem feira nas 2. sogundas feiras 
de cada mez, e a 17 e 15; escolas d'ambos os se- 
xos, est. telegr. post. com serviço do valores de- 
clarados, encommendas postaes, cobrança do ti- 
tulos, letras e vales; advogados, agento da com- 
panhia de seguros Ailiança; hospedaria, casas de 
pasto, medico, pharmacia, ete. O cone. compõe 

se do 18 treguezias, com 2:725 tog e 10:752 hab, 
sendo 5:090 do sexo masc. e 5:662 do fem , huma 
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superficie de 22:506 hect. As freguezias são: N. 
S * da Conceição, do Arnas, 615 hab.: 292 do sc- 
xo masc. e 323 do fem.; Espirito Santo, de Car- 
regal, 881 hab.: 443 do sexo masc. e438 do fem.; 
S. Miguel, àc Chozendo, 520 bab.: 247 do sexo 
masc. e 273 do fem.; S. Fagundo e Santo Eusta- 
quio, de Cunha e Tabosa das Arnas, 603 hab.: 
287 do sexo masc. e 316 do fem.; S. Domingos, do 
Escurquella, 321 hab.: 147 do sexo masc. o 174 
do tem.; S. Martinho, de Fala, 371 hab.: 185 do 
sexo masc. e 186 do fem.; Santo Estevão, de Fer- 
reirim de Fonte Arcada, 825 hab.: 268 do sexo 
masc. e 457 do tem.; N. S." da Assumpção, de 
Fonte Arcada, 415 hab.: 430 do sexo mase. e 435 

| do tem.; S Miguel, de Freixinho, 532 hab.: 270 

| do sexo masc. e 262 do tem.; N. S.º das Candeias, 
de Granjal, 728 hab.; 323 do sexo masc. e 405 do 
fem.; N. S. da Conceição, de Lamosa, 477 hab.: 
186 do sexo masc. e 291 do fem.: N. S." da Apre. 
sentação, de Macieira, 395 hab.: 187 do sexo 
masc. e 208 do fem; S Sebastião, de Penso, 566 
hab: 276 do sexo masc. e 290 do fem.; S. João 
Baptista, de Quintella da Lapa, 513 hab.: 230 do 
sexo masc. e 283 do fem; Santa Luzia, de Sarze. 
da, 444 hab.: 202 do sexo masc. e 242 do fem; 
Santa Maria Magdalena, de Seixo, 318 hab.: 151 
do sexo masc. c 161 do fem.; S. João Baptista, de 
Sernancelhe, 1:165 hab: 575 do sexo masc. e 590 
do fem.; N. S.* do Ameal, de Villada Ponte, 563 
hab.: 235 do sexo masc. e 278 do fem. O princi. 
pal commercio de todo o conc. é centeio, milho, 
trigo, feijão, batatas, vinho, algum azeite o cas 

tanhas. 

Sernande. Pov. e freg. de S. João Baptista, 
da prov. do Douro, cone. e com. de Felgueiras, 
distr. e bisp. do Porto; 102 fog. e 374 hab. Pem 
esc. do sexo masc., medico e correio com serviço 
de posta rural. Está situada junto do rio Sousa, a 
3 k. da séde do cone. A terra é fertil, e pertence 
á 6.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res n.º 20, 
com a séde em Amarante. || Povoações nas fre- 
guezias: S. Martinho, do Candoso, cowe. de Gui- 
marães, distr. de Braga. || S. João Baptista, de 
Grillo, conc. de Baião, distr. do Porto. || Sauta 
Marinha, de Pinheiro Novo, conc. de Vinhaes, 
distr. de Bragança. 

Sernandello. Pov. na freg. do S. João Ba- 
ptista, de Raiva, conc. de Castello de Paiva, 
distr. d'Aveiro. Tem correio com serviço de pos- 
ta rural. 

Seorné. Pov. do cone. de Ambriz, nas mar- 
gens do rio Loge, prov. de Angola, Africa Occi- 
dental. 

Sernelha. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de Figueira de Lorvão, cone. de Penacova, distr. 
de Coimbra. 

Sernige. V. Cernige. 

Serda. Pov. e treg. de S. Mamede, da prov- do 
Douro, conc. e com. de Paços de Ferreira, distr. 
e bisp. do Porto; 292 fog. e »53 hab. Tem ese. do 
sexo masc. e está situada a 1 k, da estrada de 
Paços do Ferreira a Vallongo, e a 7 da séde do 
conc. Pertence à 3.º div. mil. e ao distr. de re: 
crut. e res n.º 18, com a séde no Porto 

Serodia. Pov. na freg. de S. Bartholomeu, 
de Villa Cà, conc. de Pombal, distr. de Leiria. 

Serodio. Pov. na freg. de N. S* das Neves, de 
Abivl, couc. de Pombal, distr. de Leiria. 

Seroles. Pov. na freg. do Santo Estevão, de 
Cachopo, cone. de Tavira, distr. de Faro. 
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Seromenha. Rio do distr. de Villa Real. N. a 
O da treg. de Sanboane, corre na direcção S, 
tem ponte na estrada de Peso da Regoa a Me- 
são Frio, e entra no rio Douro com 7 kilometros 
de curso. 

Serpa. E' appellido nobre em Portugal, que 
procede do infante D. Fernando, 4.º filho de D. 
Affonso II, o qual ss dominava D. Fernando o in- 
fante de Serpa, por ter estabelecido a sua resi- 
dencia no Alemtejo, na terra d'este nome, cujo 
senhorio lhe déra seu irmão, o rei D. Sancho LI. 
Mais tarde passou a Castella, e guerreou contra 
os sarracenos, casando ali em 1241 (V. Portugal, 
vol. HI, pag. 333). Não consta que de Hespanba 
viessc algum seu descendente para Portugal, 
mas emSerpa deixou um filho natural, que instalou 
ali o seu solar, sendo elle o progenitor dos Serpas. 
Um seu descendente D. Jorge de Serpa, foi fron- 
teiro mór da Beira no tempo du cardeal rei D. 
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publicado no n.º 4 da 22.º serie do Boletim da So- 
ciedade de Geographia, de Lisboa, 1901; Martin 
Behaim (Martinbo de Bohémia) separata, artigo 
publicado no n.º 9 de 22.º série do Boletim da 
Sociedade de Geographia, de Lisboa, 1904; A Tha 
do Pico e a Tuberculose, Carta Aberta a Sua Ma- 
gestado a Rainha Scnbora D. Amelia, 1905; Con- 
tribuição para resolver o problema economico por - 
tuguez, conferencia realisada na Associação Com- 
mercial dos Lojistas de Lisboa, em 2% de novem- 
bro de 1908; Influencia do canal de Panamá no 
movimento dos portos portuguezes,conferencia effe - 
ctuada na Liga Naval Portugueza, em 14 de mar- 
ço de 1910, em nome da Liga de Defeza dos Inte 
resses Publicos; Os Dois Pólvos, conferencia deêr- 
ca do monopolio da panificação e da carne, em 
24 de maio de 1910; O accórdo Luso Brazileiro, 
conferencia na Sociedade de Geographia, em 6 
de junho de 1310, «Dados genealogicos e biogra- 


Henrique. As armas dos Serpas são: Em campo ' pbicos de algumas familias fayalenses, Arriaga,» 


verde, um leão de ouro, lampassado de púrpura, 
entre duas torres de prata lavradas dé negro, e 
por baixo do leão uma serpe de ouro, volante; el- 
mo dºaço aberto. e por timbre uma das torres do 
escudo, com a serpe nascendo do alto d'ella. Ou- 
tros Serpas trazem por armas: Em campo verde, 
leão de ouro, tendo junto um abutre, e quatro 
torres de prata, acantonadas Timbre é elmo co- 
mo os antecedentes. E’ preciso tambem notar, 
que muitas pessoas usam este appellido, ou por 
terem nascido em Serpa, ou pelo terem herdado 
de seus paes, sem que descendam do Infante de 
Serpa, D. Fernando. 

Serpa (Fr. Antonio de). Religioso da ordem 
de S. Francisco, da prov. da Piedade. N. em Ser- 
pa, e tal. em Coimbra em 1664. Foi coufessor do 
marquez de Niza, que acompanhou a Paris, onde 
aquelle fidalgo esteve como embaixador extraor- 
nario de D., João IV. Foi guardião do convento 
de Santo Antonio dos Olivaes, em Coimbra, re- 
jeitou a mitra de Cochim, para que fôra nomca- 
do, e fal. no referido convento. Escreveu: Eucha.- 
ristica chronologia abipso mundo per figuras legis 
naturae depicta et ennarrata, que sc imprimiu em 
Paris no anno de 1648, 

Serpa (Antonio Ferreira de). Escriptor e genea- 
logiata. Consul de diversas nações. Natural da ci 
dade da Horta, ilha do Fayal. N. em 13de junbo de 
1365, sendo seu pae Thomaz Ferreira de Serpa, 
corsul do reino de Hawaii e vice-consul das re 
publicas Argentina e de Uruguay, e D. Rosa 
Guilhermina va Silveira Pereira Linhares. Seu 
avô materno, José da Silveira Pereira Linbares, 
foi uma das victimas do absolutismo miguelista, 
pois sendo um dos assaltantes do castello de San 
ta Cruz, da cidade da Horta, ficou prisioneiro. 
Encerrado n'um medonho calabouço, a agaa cbe. 
gava ans joelhos do preso, a pouco trecho achou 
se tomado de reumatismo e tuberculose. Antonio 
de Serpa aos dez annos de idade matriculou se 
uo lyceu da Horta, veiu continuar os seus estu 
dos no de Lisboa em 1881 e em 1882 encetava o 
do Curso Superior de Letras, que concluiu em 
1886. Tem publicado os seguintes trabalhos: O 
general D. José Santos Zelaya, Presidente da Re- 
publica de Nicaragua (biographia, 1895.); A Ilha 
do Fugyal porto a ias e porto-militar, memoria 
apresentada ao Congresso Maritimo Nacional, 
1903; 4 Importancia Estratégica da ilha do Fayal, 
1903; Revolta de Flamengos, separata do artigo 
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2 volumes, 1910. Está publicando, com anotações, 
no Boletim da Associação dos Archeólogos, e 
sob o titulo Dois inéditos ácêrca das ilhas do 
Fayal, Pico, Flôres, Côrvo, a parte dos manuscri- 
ptos do dr. Gaspar Fructuoso e frei Diogo das 
Chagas, que tão sómente se refere áquellas ilhas 
açorianas Coneluiu, estando proxima a sua apa 

rição, uma monographia sobre os Berquós, conti - 
nuação dos Dados genealogicos e biographicos, já 
citados; as biographias do almirante-general do 
Estreito Ormuz e do Mar Rôxo, Antonio de Fi- 
gueiredo e Utra, e do bandeirante, capitão An- 
tonio da Silveira Peixôto, o conquistador de Ti. 
bagy, e «Armaria Hortense», collecção de brazô2s 
de armas de familias da ilha do Fayal.Em prepa- 
ração tem os Materiaes para a histeria da ilha do 
Fayal. Collaborou em varios jornaces e revistas, 
tacs como o Interesse Publico, Jornal do Commer- 
cio, Seculo, pagina litteraria onde publicou dois 
artigos sôb a epigraphe: Homizio de Fidalgos 
e Um donatario bigamo, por mercê de El-Rei; 
Correio de Lisboa, Serões, Boletim da Sociedade 
de Geographia de Lisboa, Boletim da Liga Naval 
Portugueza; Ilustração Portugueza, Gazeta dos 
caminhos de ferro, ete. Faz parte da Sociedade de 
Geographia, da Propaganda de Portugal, de que 
foi um dos fundadores, por scr membro da com - 
missão organisadora e da dos estatutos; é o socio 
n.º 81, e foi fundador da Liga de Defeza dos In- 
teresses Publicos em 23 de junho de 1906, tendo 
sido sempre seu 1.º sccretario, sendo da sua la- 
vra todos os trabalhos da mesma Liga, as suas 
representações, manifestos, a Carta Aberta ao 
principe Alberto Monaco a respeito de um obser- 
vatorio meteorologico na ilba do Pico, ete. Os tra- 
balhos da Liga encontram-se publicados em tres 
relatorios, acompanhado por numerosos documen- 
tos. No comicio publico da mesma Liga realisado 
em 26 de julho de 1908, presidido pelo sr. Ansel- 
mo Braamcamp Freire, para reclamar do gover- 
no que mandasse proceder à eleição municipal de 
Lisboa, oceupou o logar de secretario, e presidiu 
a outro comicio promovido pela mesma Liga, e 
que teve logar no Paraiso de Lisboa, rua da Pal 

ma, em 20 de fevereiro de 1910, para reclamar a 
abolição do limite do numero de padarias e ta- 
lhos. Por causa d'este comicio endereçou lhe uma 
Carta aberta, que os jornaes publicaram, o sr. 
conselheiro Bernardino Machado, cxplicando, 
porque, quando ministro das obras publicas li- 
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mitára, por decreto, o numero de padarias em 
Lisboa. Na commissão organisadora do grande 
congresso nacional de 1910 propôz e foi aprova- 
do que os relatores das differentes theses apresen- 
tadas fizessem conferencias preparatorias, afim 
de chamar a attenção publica sobre tacs assum- 
ptos, esclarccendo-os antes da reunião do con- 
gresso, c offerecendo se, por parte da Liga da 
Defeza dos Interesses Publicos, de que era re- 
presentante n'aquella commissão, para realisar 
uma conferencia sobre a influencia do canal do 
Panamá no movimento dos portos portuguezes, O 
que se effeetuou a 14 de março de 1910. No Por- 
tugal Contemporaneo, pag. 238, 241, publicação do 
jornal O Matho, do Rio de Janeiro (1905), vem um 
artigo de Antonio Ferreira de Serpa intitulado 
Os Açõres, que é uma resumida noticia d'este ar- 
chipelago c que foi dedicado ao marquez de Avila 
e de Bolama. O gcógrapho viajante belga Henry 
Hauttecoeur, dedicou-lhe a sua monographia s0- 
bre a Hha de Karpathos, publicada em 1901. 
(Imprimerie Vanderanwera & C.. Bruxcllas, 59, 
Rue de la Montagne). O sr. Ferreira de Serpa é 
o unico portuguez que possue o titulo heredi- 
tario de patricio da Republica de San Ma 

rino, Nobile Patrizio Sanmarinese, com brazão de 
armas e o tratamento de dom, que lhe foi confe 

rido pelos Generale Consiglio Principe e Sovra 

no ed i Capitani Regenti della Repubblica di San 
Marino, em 3 de dezembro de 1396. O brazão é 
assim descripto no diploma respectivo: di verde, 


al dragone d'argento con tre trifogli del medesima ' 


ordinati in capo. «Esso scudo sará cimato di elmo 
di patrizio (un cerchio d'oro liscio, brunito al 
marginc interiore e sormontato da quattro pun- 
te di lancia alternate con quattro globetti simili 


a perle, moventi da altrettante basse punte, il, 


tutto d'oro. Suo lezzi: di verde e d'argento. Mot- 
to: Semper pluribus impar. Lo femine porterano 
lo scudo colla sola corona di Nobili a cinque pun 
te.» Tambem lhe tôram conferidos os titulos de dou- 
tor em philosophia e letras pelo Keale Istituto 
Monreale di Studi Superiori, de Palermo, 10 de 
abril de 1909; e de doutor em philosophia pela 
UniversidadekHispano Americana,16 de novembro 
de 1909. Possue as seguintes distincções hono 
rificas: Medalha de prata da Cruz Vermelha de 
tlcspanha, L de setembro de 1893; Medalha de 
ouro da Cruz Vermelha de Hespanha, 13 de no- 
vembro de 1893; Caballero Hospitalario de San 
Juan Bautista, de Hespanha, 30 de janeiro de 
1894; 3.º classe (commenda) da ordem del Busto 
del Libertador de Venezuela, 12 de agosto de 
1395; Knight Commander of the Liberiau Hu- 
mane Order of African Redemption, 23 de junho 
de 1897; Medalha commemorativa da coroação de 
D. Aftonso X111, 19 de julho de 1902; Official da 
ordem civil do Merito Agricola de Portugal, de 
17 do agosto de 1905; Medalha de Honra da Ins 
trucção Publica de Venezuela em 11 de outubro 
de 1905; Official da ordem civil do Merito Indus- 
trial, de Portugal, 3 de agosto do 1907; Medalha 
de prata da Cruz Vermelha do Japão, 4 de feve- 
reiro de 1909. Tem desempenhado as seguintes 
funeções: Consul do reino de Hawaii, 9 de junho 
de 1386; Consul geral do rcino de Hawaii, 19 
de abril de 1883; Delegado da «Union Ibero- Ame 
ricana», de Madrid, ao Congresso Juridico de Dis- 
boa, de 1889, 29 de abril de 1889; Consul dos 
Fetados Unidos de Venezuela, 21 de junho de 
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1359; Consul geral da Republica de Nicaragua, 
11 de novembro de 1891; Delegado official do 
reino de Hawaii ao projectado congresso de orien- 
talistas, que devia reunir em Lisboa de 23 de se- 
tembro a 1 de outubro de 1892, 30 de agosto de 
1892; Consul geral da Republica de Hawaii em 
17 de agosto de 1894; Consul da Republica de 
Haiti em Lisboa em 9 de novembro de 1894; Cou- 
sul geral da Republica de Honduras em 30 de 
agosto de 1595; Secretario da Commissão Amc- 
ricana da Sociedade de Geographia de Lisboa, 
20 de dez. de 1895; Consul geral da Republica 
Mayor de Centro-America (federação de Hondu- 
ras, Nicaragua c Salvador) em Portugal com re 
sidencia em Lisboa, 11 de novembro de 1896; 
vogal da commissão de Paz e Arbitragem da So- 
cicdade de Gcographia, de Lisboa, em 26 d'abril 
de 1897; Commissioner of the Trans-Mississipi 
and International Exposition in and for the King - 
dom of Portugal em 26 de agosto de 1897; Con 
sul da Republica do Equador em Portugal com 
residencia em Lisboa a 29 de janeiro de 1598; 
Delegado official da Republica do Haiti nas fes 
tas commemorativas do 4.º centenario do desco- 
brimento da India, realisadas em Lisboa, em maio 
de 1898, em 5 de março de 1398; Delegado da 
Prensa Asociada do Mexico, no Congresso da 
Imprensa, de Lisboa, em maio de 1898, em 7 de 
março de 1898; Delegado official da Republica 
do Equador nas festas commemorativas do 4.º 
centenario do descobrimento da Endia, realisadas 
em Lisboa em maio de 1898, em 30 da março de 
| 1898; Delegado official da Republica Mayor de 
| Centro-America (federação de Honduras e Nica- 
ragua e Salvador) nas festas que se celebraram 
+ em Lisboa, por occasião do 4.º centenario do das- 
cobrimento da Índia, cm 30 de março de 1898; De- 
legado da Sociedad Mexicana de Geografia y 
Estadistica, nas festas commemorativas do 4° 
centenario do descobrimento da Índia, realisados 
em Lisboa, em maio de 1898, 14 de abril de 1598; 
Consul geral da Republica do Equador em 27 de 
maio de 1598; Delegado official da Republica do 
Equador nos congressos da Paz e da Imprensa 
que deviam realisar-so cm Lisboa em 1898, 13 ds 
agosto de 1898; Delegado official com Zofimo Con- 
siglieri Pedroso, da Bepublica Mayor de Centro 
America (federação de Honduras, Nicaragua e 
Salvador), nos congressos da Paz, da Imprensa e 
uma Conferencia Interparlamentar da Paz, que 
deviam reunir em Lisboa em 1898, 27 de agosto 
de 1898; Consul geral da Republica de Li- 
beria, 1899; Consul geral da Republica do Nica 
ragua em Portugal com resideneia em Lisboa 
( Ratificação da primitiva nomeaçãoJem 13 de ju - 
lho de 1849; Consul geral da Republica de Hon- 
duras em 19 de setembro de 1899 (Ratificação da 
primitiva nomeação). Consul geral da Republica 
Dominicana em 14 de maio de 1900; Consul da 
Republica da Colombia em Lisboa em 8 de junho 
de 1901; Delegado da Associação Commercial de 
Vianna do Castello no Congresso Colonial Nacio - 
nal, de Lisboa, 30 de novembro de 1901; Delega: 
do da Sociedade União Fayalense, nos festejos a 
Almeida Garrett, rcalisados em 3 de maio de 
1903, 14 de abril de 1903; Vogal da sub commis- 
são americana da Sociedade de Gcographia de 
Lisboa, 11 d'abril de 190:; Consul geral da Re- 
publica do Guatemala, em Lisboa, 7 de julho de 
1895; Cousnl geral dos Estados Unidos de Vene- 
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zucla cm Portugal, com residencia em Lisboa, 7 
de julho de 1905; Consul geral da Republica do 
Perú em Portugal com a residencia em Lisboa, 
30 de dezembro de 1905; Consul da Republica de 
Panamá, 1905; 1.º secretario da Secção de Le 
tras do Real Instituto de Lisboa, 5 de fevereiro 
de 1906; Vogal da commissão reorganisadora da 
Sociedade Propaganda de Portugal, 1 de março 
de 1906; Vogal da commissão financeira da So- 
ciedade Propaganda de Portugal, 5 de dezembro 
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de Bucarest, 26 de abril de 1400; Sociedad Ecua- 
toriana de Socorros Mútuos, de Valparaiso, 30 de 
setembro de 1900; Academia Nacional de la His- 
toria, de Caracas, Venczuéla, 9 de janeiro do 
1901; Société Royale de Géographie, Anvers; 30 
de janciro de 1402; Gremio Cientifico Literario 
Minerva y Apolo, de San Salvador, America Cen- 
tral, 14 de julho de 1902; Sociedad Geográfica, de 
La Paz, Bolivia, 31 de março de 1903; Real So- 
ciedade Humanitaria,do Porto, 19 de maio de 1901; 


de 1996; Vogal da commissão de communicações | Sociedad Colombiana de Jurisprudencia, de Bo- 


maritimas, da Sociedade Propaganda de Portugal, 
19 de janeiro de 1907; Consul geral da Republi- 
ca de Colombia, 1 de julho de 1903; Consul gera! 
Ca Republica de Haiti, 10 de feverairo de 1209; 
Delegado Especial da Universidad Hispano Ame- 
ricana em Portugal, 17 de março de 1909; Vogal 
da commissão organisadora do Grande Congres- 
so Nacional de 1910, como delegado da Liga da 
Dejeza dos Interesses Publicos, 1909-1910; Vogal 
daGrande Commissão destinada a angariar dona- 
tivos para as victimas das inundações do norte 
do paiz, presidida pelo sr. Anselmo Braamcamp 
Freire, presidente da camara municipal de Lis- 
boa, delegado por parte da Liga da Defeza dos 
Interesses Publicos, 5 de janeiro de 1910. Delega- 
do da Associação de Soccorros Mutuos Esmori 

gense, de Esmoriz (Ovar) ao Congresso Nacional 
de Mutualidade, reunido em 12 de abril de 1911; 
Delegado geral da «Oriental University of Virgi- 
nia» (Washington) em Portugal, 28 de fevereiro 
de 1912. E’ socio honorario e correspondente de 
varias agremiações litterarias c scientificas, cuja 
relação é a que segue: Real Academia de Buenas 
Letras, de Barcelona, 13 de juuho de 1891; Club 
Lusitano, de Hongkong, 18 de dezembro dc 1891; 
Real Academia Sevillana de Buenas Letras, de 
Sevilha, 12 de fevereiro de 1892; Sociedade Co- 
lombina Onubense, de Huelva, 29 de março de 1332; 
Sociedade Economica Sevillana de Amigos del 
Pais, de Sevilha, 16 de junho de 1892; Conseil 
Héraldique de França, 6 de julho de 1392; So- 
ciedad Economica de Amigos del Pais, de Santa 
Cruz de La Palma, Canarias, 18 de jaueiro de 
1893; Consejo Generale de la Dirección de la Ex- 
posicion Universal Internacional, de Madrid, pre- 
sidido por D. Alejandro Pidal y Mon, 4 de outubro 
de 1894; Instituto Archeologico e Geographico Per - 
nambucano, de Peruambuco, 12 de outubro de 1894; 
Istituto Araldico Italiano, de Roina, 11 de março 
de 1895; Asociacion de Escritores y Artistas Es- 
paoles, de Madrid, 24 de abril de 1895; Société de 
Gengraphie, de Marsclha, 4 de maio de 1895; Real 
Academia de Jurisprudencia y Legislacion, de Ma 

drid, 16 de novembro de 1895; Union Ibero-Ame- 
ricana, de Madrid, 22 de janeiro de 1896; Sociedad 
Mexicana de Geografia y Estadistica, 23 de abril 
de 1896; Instituto Luso Indiano, de Bombaim, 1? 
de agosto de 1897; Sociedad Economica de Amigos 
del Pais, de Málaga, 25 de agosto de 1897; Mem. 
bro titular do 3.º congresso Catolico de Sevi- 
lha, 1 de outubro de 18917; Bibliotheca Lusitana, 
de Hongkong, 31 de janeiro de 1838; Prensa Aso- 
ciada, de México, 26 de fevereiro de 1895; Socieda- 
de Geografica de Madrid, 30 de junho de 1898; So- 
ciedad Geografica, de Lima, Perú, 10 de feverei- 
ro de 1899; Keal Sociedad Montillana de Amigos 
del Pais, de Montilla, 27 de tevereiro de 1899; 
Societatea de Cultură Macedo Româuã, de Bu 

carest, 24 de março de 1899; Ateneu Români, 


gotá, 15 de julho de 1904; Sociedad Geografica, de 
Colombia, 20 de outubro de 1901; Ateneo, de Gua- 
temala, 20 de jan de 1905;Gabinete de Leitura Ca- 
millo Castello Branco, ds S. Mateus, ilha do Pi- 
co, 25 de janeiro de 1905; Academia Nacional de 
Historia, de Bogotá, Colombia, 1 de maio de 
1905; Real Sociedad Cordobesa de Amigos del Pais 
de Córdoba, 20 de julho de 1905; Sociedade de 
Gcographia,de Athenas, 10 de rovembro de 1905; 
Academia de Derecho y de más Ciencias Sociales, de 
Bilbão, 20 de dezembro de 1905; Associação de 
Jornalistas e Homens de Letras, do Porto, 2 de ja- 
neiro de 1906; Sociedude de Archeologia Christã, 
de Athenas, 21 de janeiro de 1906; Parnassos, de 
Athenas, 22 de janeiro de 1906; Instituto Geogra. 
phico Argentino, 30 do março de 1905; Société Bio- 
graphique de France, de Bordeaux, 5 de abril de 
1906; Real Diputacion Arqueologica y Geografi 

ca del Principe Don Alfonso, de Almeria, 13 de 
junho de 1906; Association Syndicale de la Presse 
Périodique de Bordeaux et Sud Ouest, 14 de junho 
de 1906; Real Sociedad Economica de Amigos 
del Pais, de Almeria, 27 de junho de 1906; Tlua- 
tre Colegio de Abogados, de Lima, Perú, 3 d'agos 

to de 1905; Ateneo, da Santiago de Chili, 15 de 
setembro de 1906; Ateneo, de Panamá, 23 de mar - 
ço de 1908; Sociedad de Estudios geograficos y 
historicos, de Santa Cruz de la Sicrra, Bolivia, 31 
de maio de 1907; Centro de Ciencias y Letras, de 
Santiago de Chile, 15 de outabro de 1907; The 
American Administration of Mining Securities, de 
New-York, 1 de abril de 1909; Buena Prensa, de 
Sevilha, 19 de maio de 1909; Sociedad geografica 
«Sucre» de Sucre, Bolivia, à de março de 1910; So- 
ciedade de Geographia, do Rio de Jazeiro, 25 de 
maio de 1910. 

Serpa (KLlyseu Xavier de Sousa). General de 
divisão, administrador geral das alfandegas, etc. 
N. em Abrantes a 31 de março de 1833, fal. em 
Lisboa a 22 de dezembro de 1903. Era filho de 
Simão de Sousa Serpa e de D. Maria José de Sou- 
sa Serpa. Foi alumno muito distincto do Collegio 
Militar, e completando o curso da arma de infan- 
taria, alistou-se em 20 de agosto de 1855 como 
voluntario no batalhão de caçadores n.º 5, cem a 
graduação de 1.º sargento aspirante. Em 29 de 
julho de 185% foi promovido a alteres graduado 
para o mesmo batalhão, e em 1857 matriculou-se, 
como alferes alumno, na Escola Polytechnica, on- 
de em 1862 completou o curso de artilharia, sendo 
collocado como 2.º tenente em artilharia n.º 1. 
Promovido a 1.º tenente em 1364, foi transferido 
para o regimento de artilharia n.º 4, sendo mais 
tarde nomeado secretario da commissão do aper- 
feiçoamento da arma de artilharia. Em 1867 obte- 
ve a promoção de capitão para artilharia u.º 1, 
occupando u'esse posto osseguinteslogares: adjun- 
cto do commando geral de artilharia, membro do 
jury de exames dos alumnos do curso de cavalla- 
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ria é infantaria, sub-chefe da 1.º repartição da 
direcção geral de artilharia, vogal da commissão 
de tiro, adjunto da Escola Pratica do Polygono 
em Vendas Novas e chefe interino da repartição 
dc gabinete da secretaria da guerra, quando foi 
ministro o general João Chrysostomo de Abreu e 
Sousa. Em 1880 foi eleito deputado por Valença, 
onde era muito estimado, Em 1882 foi nomeado 
vogal da conmissão consultiva da defeza do rei 
no. Promovido a major, em 18%3, foi nomeado 
commandante da Escola Pratica de Artilharia, e 
mais tarde director geral do deposito de mate 
rial de guerra. Em 1884 ascendeu ao posto de te- 
nente coronel, sendo nomeado commandante ge 
ral da guarda fiscal, por decreto de 16 de setem- 


bro de 1886, cargo que excrecu até 1891, tendo | 


aido promovido a coronel em 1899. O decreto da 
aua nomeação para administrador geral das al- 
fandegas e contribuições indirectas, que estava 
exercendo quando fallcceu, é de 27 de setembro 
de 1894, tendo servido o logar de cbefe da 4 * re 
partição da mesma administração por decreto de 
15 de juuho de 1886. Foi promovido a general de 
brigada em 1897 e a de divisão em 21 dc outu 
bro de 1903. O general Elyseu de Serpa era con- 
selheiro, ajudante de campo bonorario do falleci- 
do rei D. Carlos, cavalleiro, official, commenda 
dor e grande official, por serviços distinctos, da 
ordem de S. Bento de Aviz. Possuia as meda 
lhas de prata de comportamento exemplar e de 
bons serviços. 

Serpa (João Gomes de). Diplomata que flores 
ceu no seculo xvil. N. cm Santarem, e fal. em 
Lisboa a 25 de janeiro de 1665. Era formado em 
direito civil pala Universidade de Coimbra. Foi 
auditor geral da armada, e desembargador da 
Kelação do Porto. Compunba versos em varias 
linguas, e tendo sido nomeado secretario da em- 
baixada que D. João IV mandou à rainha da 
Suecia em 1650, embaixada que tinha por chefe 
José Pinto Ferreira, publicou em Stockolmo, e 
pouco depois de ali chegar, em novembro de 
1655, uma obra intitulada: Christinae coronatae 
Reginae invictae felici, serenissimae pro ejus feli- 
cissimo et augustinissimo coronationis acto ana 
grammata quatuor. Esta obra compunha se de 
versos latinos, portuguezes, castelbauos e italia- 
nos. Compoz ainda outra obra intitulada Histo 
ria fabulosa, que ficou manuscripta- 

Serpa (José Machado de). Bacharel formado 
em Dircito pela Universidade de Coimbra. N. na 
Praia do Norte, na ilha do Pico, Açõres, a 9 de 
março de 1864, sendo filbo do fallecido e abasta- 
do proprictario José Antonio de Serpa e de D 
Izabel Olinda de Serpa. Vindo para o contineute, 
matriculou se na Universidade de Coimbra, ua 
faculdade de direito, tomando o grau de bacha 
rel em 1 de julho dc 1886, depois d'um curso dis 
tincto. Seguindo a carreira da magistratura, foi 
nomeado delegado do ministerio publico, cargo 
que exerceu na cidade de Horta, durante 15 an- 
nos, e 3 em Lisboa. Promovido a juiz para a ilha 
das Flôres, foi ali tomar posse, passando depois 
ao qualro da magistratura, achando-se na inati 
vidade no anno de 1905. Tendo regressado aos 
Açôres, pouco depois da sua formatura, publicou 
a seguinte obra litteraria: 4 industria piscatoria 
nas ilhas do Fayal e Pico, que dedicou a seu pac. 
E' uma scrie de estudos sobre us interesses aço- 
reanos e da vida especial d'aquelles povos. Tem 
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collaborado em diversos jornaes, e foi director e 
redactor principal da Folha Insulana, que teve 
curta existencia. Tendo sido deputado pelo dis. 
tricto da Horta ás Constituintes de 1911, perten - 
ce actualmente ao senado. 

Serpa Villa da prov. do Alemtejo, séde de 
conc. e de com. Relação de Lisboa, distr. e bisp. 
de Beja. Tem duas freguezias: Santa Maria e o 
Salvador Está situada n'uma elevação a 4 k. da 
margem esquerda do rio Guadiana e a 25 da ca- 
pital do districto, correndo-lhe ao pé a ribeira 
Choucbou. E” das terras mais ricas do Alemtejo, 
sendo a sua fundação antiquissima, ainda ante- 
rior à vinda de Christo. Alguns antiquarios pre- 
tendem que os seus fundadores fússem os celti- 
beros túrdulos, pelos anuos 480, antes de Cbris- 
to, os quaes lbe deram o nome de Serpa, que se 
conservou no dominio dos romanos, dos godos e 
dos arabes, e é ainda actualmente o seu nome. 
O que parece caso averiguado é ter sido uma 
antiga e importante cidade da Betica. Nas inva- 
sões e sob o dominio dos povos do norte, e dos 
arabes, Serpa, assim como as terras da Lusita- 
uia, soffreu muitos vexames e prejuizos de todo 
o genero, que a despojaram da sua antiga impor- 
tancia. Esteve debaixo do jugo dos moiros du- 
rante 4 seculos e meio, até que D. Affonso Hen- 
riques a resgatou em 1166; não podendo, porém, 
o monarcha distrair-se das lides contra os moi- 
ros, em que se empenbava mesmo no centro do 
seu rcino, Serpa foi novamente tomada pelos moi- 
ros do Algarve e da Andaluzia, que sobre ella 
carregaram com numerosas hostes. Mais tarde, 
D. Sancho I é que a reconquistou, em 1191. Scr- 
pa ainda voltou ao poder dos sarracenos e só no 
anno de 1230 foi novamente conquistada, por D. 
Sancho II e pelo bravo D. Paio Peres Cor- 
reia, e desde então se conservou pertencendo a 
Portugal. Comtudo, apezar de se vêr livre dos 
moiros, não quiz o destino que esta infeliz terra 
gozasse por muito tempo a e liberdade. Os 
castelhanos apoderaram se d'ella, e a tiveram su - 
jeita, até que el-rei D. Diniz a restaurou para a 
corôa portugneza em 1295, Tantas guerras e tão 
grandes oppressões reduziram Serpa a um ermo 
e a ummontão de ruinas. A esse estado desgraçado 
acudiu D. Diniz, mandando-a reedificar e povoar, 
c para attrabir habitantes, concedeu lbe, estan- 
do em Beja, foral em 9 de dezembro d'esse anno, 
com todos os grandes privilegios que desfructa 
va a cidade de Evora. Para a pôr em mais s6- 
gurança contra qualquer aggressão a cercou de 
muralhas ameiadas, e fortaleceu a com um bom 
castello. Nas muralhas bavia cinco portas: de 
Moura, de Sevilha, da Corredoura, de Beja e 
Porta Nova. Na guerra da successão de Hespa 
nba foi sitiada a villa de Serpa pelas tropas bes- 
panholas commandadas pelo duque de Ossuna. No 
fim de porfiosa resistencia, em que tanto a guar- 
uição da praça como os babitantes obraram pro- 
digios de valor, rendeu se por capitulação a 26 
de maio de 170%. No anno seguinte o inimigo foi 
constrangido a largar a sua presa, mas pouco 
antes de a abandonar, demoliu o castello e as 
5 portas da cêrca das muralhas. No antigo regi- 
meu, Serpa tinha voto em côrtes com assento no 
banco 7.º Foi senbor d'esta villa o infante D. 
Feruando, geralmente chamado o Infante de Ser- 
pa, filho d'el rei D. Affonso II, e por sua morte, 
voltou a villa para a corôa. Mais tarde foi dado 
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esto senhorio ao infante D. Luiz, filho de ol-rei 
D. Manuel, voltando novamente para a corôa, 
quando elle falleceu. D. João JV, instituindo em 
1641 a Casa do Infantado na pessoa de D. Pedro, 
seu filho, que depois foi regente e rei, deu-lhe 
tambem o senhorio de Serpa. D. Manuel I deu 
foral novo á villa, em Lisboa, a 28 de junho de 
1513. O brazão d'armas de Serpa é um castello 
com ameias e guaritas, em campo azul, sobre ter- 
reno montuoso. À villa era commenda da ordem 
de Aviz. Tinha o convento de Nossa Senhora da 
Conceição, de eremitas de S. Paulo, começado em 
1140, sendo construido fóra da villa, no sitio cha- 
mado Provencia, que fica a 4 k. Fôra fundado 
por Fr. Matheus Fróes, eremita da serra d'Ossa. 
Houve outro convento, fundado pelo rei D. Ma- 
nuel em 1502, para religiosos franciscanos capu- 
chos. Na capella-mór da sua egreja, tinham: o seu 
jazigo os ascendentes dos marquezes de Ficalho. 
Os arrabaldes da villa são muito fertois e apra 
ziveis, comprehendendo grande numero de hor- 
tas, pomares, searas e olivaes, regados pela ri- 
beira Chouchou. O terreuo da villa é bastante 
accidentado, mas os seus valles são bem cultiva 
dos c muito productivos. No termo da villa, em 
um valle proximo de Santo Antonio Velho, está a 
fonte denominada dos Banhos. A egreja de San- 
ta Maria é majestosa, o data do tempo de el-rei 
D. Diniz. Nas Memorias Historico: Economicas do 
concelho de Serpa, escriptas pelo sr. dr. Graça 
Affreixo, lê-se que esta asserção é corroborada 
pelo facto de existirem, na cornija da columna on- 
de começa o sogundo arco da esquerda, as 
armas de Portugal usadas nos reinados de D. Af- 
fonso II e de D. Diniz; que quem attentamente 
examinar as arcadas que limitam a nave central, 
uão deixará de notar que altas paredes d'alvena. 
ria, que sobrepõem os arcos, indicam que o actual 
templo foi construido sobre os vestigios de uma 
edificação anterior que poderia ser uma mesqui- 
ta arabe. Em Serpa ha Misericordia e um bom 
hospital. Ha tambem as ermidas de S. Roque, S. 
Pedro, Senhora dos Remedios, todas na villa. e 
ficando-lhe proximo a egreja da Senhora da Sau- 
de, que é um templo majestoso. Entre as villas 
de Serpa e Mértola, fôrma o rio Guadiana uma 
temerosa catadupa, que se despenha com horri- 
vel estrondo, aturdindo e atemorisando os que a 
ella se aproximam. Duarte Nunes do Leão, tra- 
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18140 foi este celleiro transformado em Banco Ru- 
ral. Serpa pertence 4 4.º div. mil., &.º brigada, 
grande eircumscripção mil. S, e ao distr. de re- 
crut. e res. n.º 17, com a séde em Lagos. Tem 
est. post. e telegr., com serviço dc valores decla- 
rados, encommendas postaes, cobrança de titulos, 
letras e vales. A est. tclogr. foi inaugurada com 
toda a pompa e geral regosijo a 16 de setembro 
de 1879. Tem est. do caminho de ferro, na linha 
do Lisboa a Moura, ontre as de Quintos e de 
Pias; escolas d'ambos os sexos, agentes do Ban- 
co de Portugal e Economia Portugueza, Biblio- 
theca Publica Correia da Serra; medicos, pharma- 
cias, associações de soecorros: Soccorros mutuos 
Serpense, Operaria Correia da Serra, Associação 
de classe dos trabalhadores ruraes de Serpa; hoteis, 
moinhos demoagens, fabricantes de queijos, socie- 
dades de recreio: Grupo Musical 5 de Outubro, 
Gymnasio Club, Sociedade Academica Musical Ser- 
pense, Theatro Thalia; Syndicato Agricola do con 
celho de Serpa, feira annual, de 24 a 26 de agosto, 
importante em transacções de gado,muitos estabe- 
lecimentos commerciaes e industriaes, etc. Tem- 
se publicado em Serpa os seguintes jornaes: 
Alemtejano (0), 2 abril a 17 julho 1881; Ecco Ar- 
tistico, 1878; Estrella Artistica, LL junho 1863; 
publicaram-se 2t numeros; Serpense (0), 21 de 
setembro de 1881; Sul do Alemtejo, 12 de no- 
vembro, 1903; Tradição (A), janeiro, 1899. Du- 
rou 3 annos. O cone. compõe se do 10 freguezias, 
com 4:526 fog. e 17:741 bab., sendo 8:783 do sc. 
zo masc. e 8:961 do fem., n'uma superficie de 
67:530 hcet. As freguczias são as seguintes: 5. 
Bento, de Aldeia Nova, 3:299 hab.: 1:627 do se- 
xo masc. é 1:672 do fem.; N. S. das Neves, de 
Brinches, 1:959 hab.: 955 do sexo masc. e 1:001 
do fem; Santa Luzia, de Pias e Orada, 3:806 
hab.: 1:971 do sexo masc. e 1.835 do fem.; Santa 
Anna, 213 hab.: 135 do sexo masc. e 18 do fem;. 
Santo Antonio, de Santo Antonio Velho; 44 hab.: 
21 do sexo masc. e 23 do fem.; S. Braz, 110 hab.: 
53 do sexo masc. e 57 do fem; O Salvador, de 
Serpa, 3:447 hab: 1:542 do sexo masc. 0; 1:505 
do fem ; Santa Maria, de Serpa, ?:749 bab.: 1:271 
| do sexo masc. e 1:478 do fem.; S. Sebastião, de 
Valle de Vargo, 1:001 hab : 538 do sexojmasc. e 
473 do fem.; S. Jorge, de Villa Verdo de Fica- 
lho, 1:117 hab.: 580 do sexo masc. e b37 do fem. 
O conc de Serpa é um dos mais ferteis e impor- 


tando d'esta catadupa (Descripção do Reino de : tantes da provincia do Alemtejo, sendo os seus 


Portugal), escrevia em 1599: Ali onde se despe- 
nha (U Guadiana) se chama Assonjo (catadupa, 
cascata, cachoeira, salto, ete.) por o grande rui- 
do e estrondo, que a agua faz; caindo de logar tão 
estreito, e tão alto, que d'ahi ao pégo são desaseis 
braças. Com efeito o rio cãe n'um pégo que 
tem uns 100 m. de largo e 173 de altura, corren- 
do pouco antes, por 2 canaes tão estreitos que 
cada um não tem mais de 1 m. de largo; e jun- 
tando se logo, passam por baixo d'uma ponte, tor- 
mada pela natureza, e que dá passagem de uma 
para a outra margem do rio. À esta catadupa se 
dá o nome de. Saito de Lobo (V. Guadiana, no 
vol. III do Portugal, pag. 849). A maior parte da 
população emprega-se na agrienitura, e bastan 
to no commercio e na industria. Para auxiliar 
os lavradores menos favorecidos da fortuna, ha 
na villa um antigo Monte de piedade (celleiro com- 
mum) de emprestimos de cereaes, que tem sido 
de grando utilidade publica. Em 7 de março de 


principaes productos agricolas, cereaes, azeite c 
vinho. Produz tambem legumes, cêra, mel, e mui- 
ta variedade de boa fructa. Tem vastos monta- 
dos, onde se criam e engordam muitos milhares 
de porcos, que constituem um importantissimo 
ramo de commercio. 

Serpa Leitão Pimentel (D. Fernando de). 
Capitão do mar e guerra. N. em 20 de junho” de 
1851, sendo filho do 2.º visconde de Gouveia, Jo- 
sá Freire de Sorpa Pimentel, e de sua mulher, 
D. Julia Petronilla Pereira Leitão de Carvalho. 
Tem o curso da Escola Naval. Assentou praça 
em 10 de dezembro do 1869, sendo promovido a 
guarda-marinha em 2 de outubro de 1872, a 2.º 
tenente em 3 de maio do 1876, a 1.º tenente em 
5 de junho de 1884, a capitão tenente em 10 de 
abril de 1890, a capitão de fragata em 28 de ju- 
lho de 1898, e a capitão de mar e guerra em 14 
de abril de 1906. Foi commandante do hiate D. 
Amelia, e n'essa qualidade acompanhou a rainha, 
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e os seus filhos, em 1393 á sua viagem pelo Me- 
diterranco. Em 1594, foi um dos representantes 
de Portugal uos funeraes do presidente da Re- 
publica franeeza Sadi-Carnot, realisados em 1 
de julho. Era vogal addido da commissão de car 
tographia, ajudante de eampo effectivo do falle- 
cido rei D. Carlos. Foi condecorado com as se 
guintes distineções: commenda ordom de Aviz 
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D. Fornando de Serpa Leitão Pimentel 


e gom o grau de cavalleiro da de Nossa Senhora 
da Conceição de Villa Viçosa; com a cruz de 2. 
c 3.º classe da ordem de Merito Naval de Hes 
panha, a medalha de prata de comportamento 
exemplar, c a de cobre de philantropia e carida- 
de. Casou a 7 de julho de 1875 com D. Maria An- 
na de Sousa Coutinho, filha dos 3.ºº condes de Li- 
nhares. 

Serpa Machado (Manuel de). Doutor e lente 
de prima na Universidade de Coimbra, bibliothe- 
cario o director da mesma Universidade, senador 
nas camaras legislativas do 1838, deputado, par 
do reino, etc. N. na quinta da Guarita, comarca 
de Vizeu, a 4 de dezembro de 1781, onde tambem 
fal. a 2 de agosto de 1858. Era filho de Bernardo 
de Serpa Saraiva Castello Branco, proprietario e 
baeharel formado na antiga faculdade de cano- 
nes na referida Univorsidade, e de sua mulher 
D. Anua Violaute Sequeira Machado. Matricu. 
lando-se na faculdade de Leis, tez um curso mui- 
to distincto, doutorando-se em 27 de julho de 
1806. Foi habilitado oppositor por unanimidade 
de votos, no anno de 1:02, e nos seguintes regeu 
diversas cadeiras, e algumas d'ellas por annos 
inteiros, segundo lhe fôra: distribuidas pelo res- 
peetivo couselho academico, ou extraordinaria- 
mente designadas pelo reformador reitor, o jun- 
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carta regia de JO de julho de 1817. Foi despacha- 
do lente substituto da sua faculdade, por carta 
regia de 5 de maio de 1823, logar que exoreeu 
até 1828, em que, por motivos politicos, foi remo- 
vido, e depois esteve preso longe de Coimbra. 
Depois do restabelecimento do regimen consti- 
tucional, em 184, foi, por deereto de 14 de julho 
e carta regia de 15 de novembro, promovido ao 
logar de primeiro lente da faculdade de leis, quo 
poucos annos exerceu, até passar para a faculda- 
de de direito, novamente constituida pela rcu- 
nião das duas faenldades juridicas, de leis o de 
canones, onde começou por desempenhar o logar 
do lente de vespera, pois que havia na faculdade 
de cánones um lente mais antigo, que tomou o 
logar de lente de prima da nova faculdade, até 
que por fallecimento d'elle, foi nomeado Manuel 
de Serpa Machado, por carta regia de 11 d'agos 
to de 1843, lente de prima, decauo e director da 
faculdade de direito, exercendo este cargo até 
1857, em que, por carta regia de 15 de julho, lbe 
foi concedida a jubilação. No conselho dos deca 
nos, é ainda nas reuniões do claustro da Univer- 
sidade, não só era tido o seu voto em muita con- 
sideração, mas era quasi sempre commettido o 
encargo da redacção das representações dirigi- 
| das aos poderes de Estado, e de outros documen- 
| tos que houvessem de ser expedidos sobre os as- 
sumptos importantes ou melindrosos. Foi por 
muitos annos, desde agosto de 1834, bibliotheca- 
rio da Universidade e encarregado da direcção 
da imprensa da musma Universidade, até que, 
não podendo contiuuar no exercicio de aquelles 
cargos, em consequencia das graves enfermida - 
des quo o accommetteram e impossibilitaram 
completamente, obteve emfim a sua exoneração 
em 1858. Na visita que cm 21 de abril de 1852, 
a rainha D. Maria II, el rei D. Fernando, e os 
seus dois filhos, o então principe D. Pedro e o 
infante D. Luiz, foi o decano da faculdade de 
direito Manuel de Serpa Machado o encarrega 
do da oração gratulatoria, que receitou em portu- 
guez na sala grande dos actos. O illustre profes- 
sor, na sua qualidade de bibliotheeario, tomou 
parte por muitos aanos, nos tr balhes da com 
missão ou commissões successivamente encarre 
gadas de tomar conta dos livres das extinetas 
corporações religiosas, removel-os para local 
apropriado, collocal-os e catalogal-os. Com os 
primoiros serviços universitarios de Manuel de 
Serpa Machado ligam-se alguns mp milita - 
res em defeza da patria, pois quo na Guerra Pe- 
ninsular serviu uo corpo militar academico, em 
1808 e 1309, como 2.º e 1.º tenente, e depois ca- 
pitão commandante de artilharia, o n'esta quali- 
dade, com os seus briosos academicos, denodada- 
mente ajudou a expulsar os franeezes, desde o Por- 
to até á fronteira de Hespanha, onde, tendo adoe- 
cido, se viu obrigado a separar se dos seus valen- 
tes camaradas. Na sua agitada carreira politica, 
tornou-se notavel na defeza dos prineipios da li 
berdado e ao mesmo tempo da manutenção da 
ordem, toleraneia e generosidade. A' sua influen- 


tamente desempenhou na Univorsidade outros | cia e hoas relações com as principaes familias e 
importantes serviços, como o de vice-conserva | autoridades de Coimbra, e aos esforços que, do 


dor por differentes vezes em 1813, 1814 e 1815 c 
o de fiseal da fazenda e estado da Universidade 


combinação com elle, empregou seu irmão, juiz 
do fóra d'esta cidade, Bernardo de Serpa Sarai- 


desde 1816 até 1823, já por nomeação provisoria | va, se devo em grande parto e affectuoso acolhi 
feita pelo bispo conde reformador-reitor, em 4 de | mento que tiveram em Coimbra oa emissarios € 


março de 1816, já por nomeação defimtiva por 
880 
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do reino, cstabelecida na cidade do Porto em 24 
de agosto de 1820, o a espontancidade e enthu- 
siasmo com que, em 31 d'esse mcz, a camara de 
Coimbra, convocada e presidida pelo juiz do cri- 
me, o mencionado Bernardo de Serpa, como juiz 
interino do civel, celebrou o auto da acelamação 
d'aquelle supremo governo, e lhe prestou o com 

petente juramento de obediencia, juntamentc com 
o juiz do povo, mesteres da mesa, e com todas as 
autoridades civis, militares, academicas c ecele - 
sicas, pessoas elassificadas, representantes das 
corporações, etc. Em dezembro de 18:0, foi Ma- 
nuel de Serpa Machado eleito deputado, pela 
provincia da Beira, para as côrtes constituintes, 
onde tomou assento a 26 do janeiro de 1841. N'es- 
tas côrtes em que os presidentes eram mensaes, 
teve a honra de ser eleito e ozcupar a presiden 

eia desde 25 de janeiro até 25 de fevereiro de 
1822. Em 1822, foi eleito deputado ás côrtes or 

dinarias por dois circulos ou divisões, o de Coim- 
bra e o de Arganil, sendo tambem nomeado para 
substituto de deputado pelo eirculo de Vizeu; to 

mou assento na camara em 1 de dezembro do ei- 
tado anno de 1822. Em 1826 foi eleito deputado 
pela provincia da Beira, tomaudo posse a 6 de 
novembro. Durante a vigencia da constituição 
politica de 1818 foi eleito senador. Restabeleci- 
da a Carta Constitucional foi nomeado par do 
reino, por carta regis de 3 de maio de 1842, e nos 
annos de 1848 e 1819 nomeado supplente á pre- 
sidencia da camara dos pares. Em todos estos 
parlamentos dos diversos periodos constitucio 

naes, repetidas vezes fez ouvir a sua palavra fa 

eil e fluente, com especialidade nas questões mais 
graves e delicadas, e nas oceasiões mais dificeis, 
em que a sua voz autorisada foi sempre ouvida 
com attenção Foi principalmente nas córtes cons- 
tituintes de 1821 e nas ordinarias de 1322, e ain 

da nas de 1826 a 1828, quando no vigor dos an- 
nos, que um decidido fervor pelas ideias liberacs, 
associadas sempre com 08 principios de ordem e 
com os sentimentos de muita tolerancia e gene- 
rosidade, se revelou nos seus discursos o nos seus 
actos, e tornou patente a energia é firmeza de 
caracter de que era dotado. Na importante col- 
lecção de Documentos para a historia das côrtes 
geraes da nação portugueza, tomo I, pag. 695 e 
6396, vem transcripto o breve discurso de Manuel 
de Serpa Machado, como vogal d'uma deputação 
das côrtea, proferido na presença do D. João VI, 
por motivo da saida do infante D. Miguel para 
Villa Franca, em occasião, portanto bem melin- 
drosa, na ante-vespera do golpe de estado que 
acabou com o regimen parlamentar emanado da 
revolução de 1320. Ali se encontra tambem, a 
pag. 707 e 708, o discurso por elle proferido na 
camara, no dia 31 de maio de 1823, em que a es- 
ta foi oficialmente communicada a saída do pro- 
prio monareha do seu palacio da Bemposta, com 
o proposito já conhecido de acabar com as côr- 
tes. No protesto de muitos deputados contra aquel- 
le golpe de estado, foi tambem inscrever o scu 
nome Manucl de Serpa Machado. Não cuidou 
nunca em imprimir em separado quaesquer dos 
seus discursos parlamentares. Diversos titulos 
honorificos lhe fôram concedidos, como o de ca- 
valleiro da ordem de Nossa Senhora da Concei 

ção de Villa Viçosa, por decreto de 12 de outu 

bro de 1836, o que elle não quiz aeceitar, como 
tambem o fôro ce fidalgo o à carta de conselho, 
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por diploma de 13 de março de 1840, e a commen - 
dada mesma ordem de Nossa Senhora da Con- 
ceição, em 13 de maio de 1353. Publicou sómen 
te: Discurso pronunciado na solemne distribuição 
dos premios no dia 8 de dezembro de 1845, Coim- 
bra, 1845; Oração recitada na salo. dos doutora- 
mentos, na presença de sua majestade a rainha e 
mais familia real, no dia 24 de abril de 1852, em 
conformidade com o artigo 8 do programma para 
a recepção de suas majestades por parte da Uni- 
versidade, Coimbra, 1852. O dr. Manuel de Scr- 
pa Machado casou em março de 1813 com D. An- 
na Rita Freire Pimentel, filha de José Freire Pi- 
mentel de Mesquita é Vaseoncelios, e irmã do 
1.º visconde de Gouveia (V. este titulo). D'este 
consorcio houve, entre outros, os seguintes filhos, 
que muito se notabilisaram: Antonio do Serpa 
Pimentel, chefe do partido regenerador; o 2.º vis- 
conde de Gouveia, José Freire de Serpa Pimen- 
tel; dr. Bernardo de Serpa Pimentel, o barão de 
S. João de Areias, Manuel de Serpa Pimcn- 
tel, e 2.º barão de S João d'Areias, Eduardo de 
Serpa Pimentel. V. estes nomes e titulos. 

Serpa Pimentel (Antonio de). Bacharel for- 
mado em mathematica pela Universidade do 
Coimbra, lente na Escola Polytechnica, deputa - 
do, par do reino, conselheiro de Estado effecti 
vo, ministro e chefe do partido regenerador, pre - 
sidente do Tribunal de Contas, coronel de infau- 
taria, escriptor, jornalista, poeta, etc. N. em Coim- 
bra a 20 de novembro de 1825, fal. em Lisboa a 
2 de março de 1900. Era filho de Manuel de ser 
pa Machado (V. este nome). Cursou a Univerei- 
dade, tomando o grau de baeharel, como fica dito, 
e assentou praça como aspirante de infantaria, 
om 4 de março de 1842, sendo promovido a alfe- 
res em 16 de fevereiro de 1844, c a tenente em 
6 de dezembro de 1843. Depois da sua formatura 
veiu para Lisboa matricular-se no eurso de en- 
genharia na Escola do Exercito, o qual não chc- 
gou a completar, por ter sido nomeado, em 1851, 
precedendo concurso, lente de algebra e de cal 
culo na Escola Polytechoica. N'esse mesmo anno, 
a 24 d'abril, foi promovido a capitão. Ainda em 
1851, por proposta de Alexandre Herculano, teve 
a nomeação de socio da Academia Real das Scien- 
cias. Encetou a sua vida jornalistica, redigindo 
em 1348 e 1819, com Latino Coelho, um pequeno 
jornal, O Pharol. Collaborou na Opinião eom 
Alexandre Herculano e Andrade Corvo, uo Pur- 
tuguez, onde foi um dos primeiros redactores, e 
em outros jornaes como O Paiz, O Jornal do 
Commercio, Correspondencia de Portugal, «te. 
em que se fôram revelando os seus dotes littera- 
rios e de polémista. São d'essa epoca de activi- 
dade mental, que em diversos jornaes litterarios 
se manifestou bom poeta, publicando apreciaveis 
poesias, especialmente xacaras e solaus Em 1851 
apparcceu publicado o seu livro Poesias; em 1856 
a comedia cm 3 actos, Casamento e despacho, que 
se representou no theatro Normal; em 1857 o dra 
ma em 4 actos e 6 quadros, Dalila, representado 
tambem no mesmo theatro. Foi deputado pela 
primeira vez, em 1856, eleito pelo circulo de Oli 
veira de Azemeis, sem compromissos politicos, 
até que em 1858 se deelarou abertamente contra 
as ideias financeiras do governo d'csse tempo, 
que poueos mezes depois pedia a demissão. Ur 
ganisando se em 1959 um novo ministerio presi- 
dido pelo duque da Terceira, foi Antonio de Ser - 
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pa Pimentel convidado para ministro das obras 
publicas, logar que exerceu até 4 de julho de 
18Ł0. A gua passagem pelo poder não foi assigna- 
lada por grandes emprehendimcntos. A sua na- 
turcza sentimental e melancholica de bardo ro- 
mantico, decerto não tinha a tempera d'um lu- 
ctador e d'um reformador. Além d'isso, a cpoca 
era de continuos sobresaltos e pouco estaveis as 
situações politicas. Essa falta de estabilidade 
foi talvez causa da sua recusa, quando em 1855 
o convidaram com instancia nara entrar no ga- 
binete Aguiar Fontes, e cm 1870, quando Salda- 
nha tambem o convidou para o ministerio por elle 
organisado Em 1867 foi nomeado conselheiro do 
Tribunal de Contas, e depois de ter represeutado 
em côrtcs varios circulos cm differentes legisla- 
turas, foi nomeado par do reino por carta régia 
de 28 de dezembro de 1871 tomando posse na res- 
pectiva camara na sessão de 12 de janeiro de 





Antonio de Serpa Pimentel 


1572. N'esse anno, Fontes Percira de Mello con- 
seguiu vencer a resistencia que Antonio de Ser- 
pa Pimentel manifestava para voltar a encarre- 
gar-se de qualquer pasta, e entregou lhe a da fa- 
zenda, que elle dirigiu desde 11 de outubro do 
mesmo anno até 5 de março de 1877, Em 10 de 
setembro de 15873 foi promovido a major, e em 
21 de janeiro de 1876 teve a nomeação de conse- 
lheiro de Estado, sendo promovido a tenente- 
coronel em 4 de outubro d'esse anno. N'outra ai- 
tuação orgauisada em 1878, sob a presidencia de 
Antonio Rodrigues Sampaio, tornou a ser minis- 
tro da fazenda desde 29 de janeiro até 1 de ju- 
nho de 1879, e cm 1881, n'um gabinete presidido 
por Fontes Percira de Mello, encarregou-se da 
pasta dos negocios estrangeiros desde 14 de no- 
vembro até 24 de outubro de 1883. Em 26 de ja 
neiro de 1881 havia sido promovido ao posto de 
coronel. Pouco depois de ter saido do ministerio 
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cm 188º, foi nomeado delegado especial do go- 
verno å conferencia de Berlim, onde sc tratou da 
constituição do Estado Livre do Congo. Em 12 
de agosto de 1836 foi nomeado presidente do 
Tribunal de Contas. Fallecendo cm janeiro 1887 
o chefe do partido regenerador e notavcl csta- 
dista Fontes Pereira de Mello, o partido dividiu- 
se em dois grupos, sendo Antonio de Serpa eleito, 
em julho d'esse anno, chefe dos regeneradores 
que seguiam as tradições conservadoras do parti- 
do, e que formavam o maior numcro: O outro 
grupo, que teudia para medidas mais avançadas, 
tomou o nome de Esquerda Dymnastica, e teve 
por chefe o estadista Barjona de Freitas. Assim 
viveu o partido durante algum tempo, até que a 
fracção menos conservadora, reconhecendo a im 

possibilidade de constituir um partido forte, com 
elementos para se afirmar na vida constitucio- 
ual do paiz, acabou por se submetter á chefatura 
do successor de Fontes Pereira de Mello. Em 
1890, nos tempos dificeis que 8e seguiram ao ul- 
timatum inglez de 11 de janeiro, foi Antonio de 
Serpa encarregado de organiear ministerio. D'esse 
encargo desempenhou-se arrostando muitas dif 
culdades, assumindo a presidencia, e com as pas- 
tas do reino e da guerra, mas pouco depois, quan - 
do se discutia o tratado com a Inglaterra, pediu 
a demissão collectiva do gabinete. Em 1892 foi 
a Paris tratar do convenio, que assignou a 24 de 
maio, com os comités inglez, belga, allemão, fran- 
cez e hollandez. No desempenho d'essa ardua 
missão, cheia de enormes dificuldades, fôram no- 
taveis os serviços que prestou ao pais. A sua 
saude, já bastante abalada, resentiu-se bastante. 
O excessivo trabalho a que se entregara cm eda- 
de já tão avançada, foi por assim dizer o que o 
matou, depois d'uma vida constantemente labo- 
riosa. Tanto que já em 1893 se não sentiu com 
forças de formar um novo gabinete, e delegou 
em Hintze Ribeiro esse encargo, prestando se 
comtudo, a ajudar o novo governo com a sua ex 

pceriencia e o sen conselho. Conservando-se mais 
ou menos afastado da politica, não deixou, no 
entretauto, de occupar o seu logar na camara dos 
pares. Enfraquecido pela doença e pelo trabalho, 
nos ultimos annos da sua vida pouca influencia 
exercia como chefe do partido regenerador. Era, 
por assim dizer, o chefe nominal d'aquelle par- 
tido tão numeroso e tão preponderante. À noti- 
cia do fallecimento do notavel estadista causou 
a maior consternação em todo o paiz. Nes duas 
casas do parlamento prestaram-lhe as homena- 
gens devidas. Todos, amigos e adversarios poli. 
ticos, fizeram inteira justiça Á sua alta e culta 
intelligencia, 4 sua actividade np trabalho e ao 
seu bondoso caracter. A imprensa foi unanime 
em publicar saudosos artigos e esboços biogra- 
phicos, lamentando a morte d'um homem que 
tanto honrara as letras e a politica do seu paiz. 
Antonin de Serpa Pimentel cra gran-cruz da or- 
dem da Torre e Espada, e das ordens estrangei- 
ras: Legião de Honra de França, S. Mauricio é 
S. Lazaro de Italia, Rosa do Brasil, Estrella Po- 
lar da Suecia, Santo Alexandre da Bulgaria, Car- 
los IIL de Hespanha; condecoração de 2.º classe 
do Busto Libertudor dos Estados Unidos de Ve- 
nezuela, e possuia a medalha de cobre para ga- 
lardoar os serviços prestados pelos socios da Às- 
sociação de Soccorros a Naufragos. Era socio 
cffectivo da Academia Real das Sciencias, socio 
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correspondente da Real Academia das Sciencias 
de Turim, e da Academia Hespanhola de Madrid. 
Casou a 16 de julho de 1862 com D. Anna Zoée 
Bernex Philipon, filha de Theophilo Bernex Phi- 
lipon, subdito dos Estados Unidos da America, e 
de Madame Marie Louise Marguerite Lami Pi- 
vot. 

Serpa Pimentel (Bernardo de). Doutor e len- 
te de prima jubilado da faculdade de Direito na 
Universidade de Coimbra, bibliothecario e vice 
reitor da mesma Universidade, par do reino vi- 
talicio, por carta regia de 29 de dezembro de 
1881, socio effeetivo do Instituto de Coimbra, 
etc. N. a 26 de abril de 1817, e já talleceu ha 
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nhor da Honra de S. Paio, junto a Villa Flór, e 
d'outras mais terras, ete. O sr. conselheiro For- 
jaz de Serpa Pimentel assentou praça na mari- 
nha em 9 de novembro de 1875, sendo promovido 
a guarda-marinha em 28 de novembro de 1878, a 
2.º tenente em 13 de julho de 1882, a 1.º tenente 
em 7 de junho de 1888, a capitão-tenente em 28 
de maio de 1826, e a capitão de fragata a 18 de 
janeiro de 1906. Tem exereido muitas o impor. 
tantes commissões, contando-se entre ellas a do 
commando das canhoneiras Limpopo c Zambeze. 
A sua carreira pelas colonias é muito brilhante 
o honrosa, tendo provado a sua muita competen- 
eia governativa, o seu muito patriotismo e amor 


bastantes annos. Era filho do Dr. Manuel de Scr- | civico, o seu zelo e bom senso, quando delegado 
pa Machado e irmão do autecedente. Casou a 7 | portuguez nas questões de Cabinda e Molembo, 
de novembro de 1859 com D. Zilia Xavier Ma | onde a sua muita firmeza e diplomacia fez evitar 
chado de Almeida e Castro, filha e herdeira do | em 1884 e 1885 as graves difficuldades que sc le- 


Martinho de Mello Machado Corte Real, fidalgo 
da Casa Real, juiz de direito, e de sua mulher 
D. Zilia Justa de Castro Cardoso de Castilho. 
Foi doutorado em 5 de julho de 1340. 

Serpa Pimentel (Eduardo de), Bacharel for- 
mado em Direito pela Universidade de Coimbra, 
Juiz do Supremo Tribunal de Justiça, conselhei 
ro, par do reino por nomeação regia de 1902, 
etc. N. a 18 de agosto de 1828, sendo filho do 
dr. Manuel de Serpa Machado, e irmão do grande 
estadista Antonio de Serpa Pimentel. Foi antigo 
governador civil, vogal do conselho geral peni- 
tenciario, e encarregado de outras importantes 
commissões de serviço publico, socio do Instituto 
de Coimbra e socio honorgrio da Associação dos 
Advogados. Casou a 4 de maio de 1852 com D. 
Maria Joanna Gomes da Silva, filha de Manuel 
Gomes da Silva, bacharel em medicina e um dos 
membros da antiga Junta do Supremo Governo 
do Reino, no Porto em 1820, e dc sua mulher, 
D. Maria Adelaide Gomes da Silva. 

Serpa Pimentel (Jayme Pereira de Sampaio 
Forjaz). Fidalgo cavalleiro da Casa Real, por al 
vará de 2h de julho de 1886, por direito de sue- 
cessão, tambem por direito de sueeessão tem o 
titulo de Dom, proveniente dos seus maiores, de 
que não faz uso, apezar de lhe pertencer; eapi- 
tão de fragata, antigo governador de Damão, 
Congo e Moçambique, conselheiro, etc. N. na 
quinta da Guarita, em S. João d'Areias, solar da 
familia Serpa, a 9 de dezembro de 1855, sendo 
filbo do Dr. Diogo Pereira Forjaz de Sampaio 
Pimentel, e de sua mulher D. Maria José de Ser- 
pa Pimentel. Pertence a uma familia nobilissima, 
da velha aristocracia portugueza, e representada 
em todos os tempos por seu avô paterno, o des- 
embargador José Maria Pereira Forjaz de Sam 
paio; por seu avô materno o dr. Manuel de Serpa 
Machado; por seu tio avô o 1º visconde de Gou- 
veia; por seu pae; seu tio e sogro Adrião Perei- 
ra Forjaz de Sampaio; seus tios: o 2.º visconde 
de Gouveia, Antonio de Serpa Pimentel, Bernar- 
do do Serpa Pimentel, o 2.º barão de S. João do 
Areias, e Eduardo de Serpa Pimentel (V. estes 
nomes e titulos) que todos honraram e honram 
ainda as tradições da familia e os scus illustres 
antepassados, os quaes, pelo lado de seu pae, 
conta como 10.º avô, Diogo Alvares Pereira, ir- 
mão do condestavel D. Nuno Alvares Pereira, 
descendente do conde D. Mendo, tronco dos Pe 
reiras, e do conde D. Berman Froiaz cu Froylaz; 
e como 12.º avô, de Vasco Pires de Sampaio, sc- 
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vantaram para a oceupação pacifica d'estes e de 
outros territorios que hoje constituem o districto 
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Jayme Pereira de Sampaio Forjaz Serpa Plmentel 





do Congo; quando governador de Damião, onde 
provou tanta capacidade que o seu nome é sem- 
pre eitado como autoridade em todas as questões 
que se referem áquella parte da India Portugue- 
za; quando governador do Congo, cnde em eir- 
cumstaneias muito difíceis, assignalou as suas 
exeepeionaes faculdades do intelligencia e de 
trabalho; e como governador de Moçambique, 
para que foi nomeado em 1902, onde a sua admi - 
nistração foi notavcl em todos os ramos, deven- 
do-lho o paiz, entre outros serviços valiosos, a 
larga oceupação da costa para repressão do tra 
fico da escravatura e contrabando, uma já larga 
expansão do nosso dominio, um largo desenvolvi- 
meuto da viação publica, a moutagem das linhas 
telegraphicas, os muitos trabalhos hydrographi 
cos da costa, a balisagem do porto de Moçamhi- 
que, a subjugação d'algumas trihus rebeldes e o 
anniquilamento do poderio do sultão de Angoche, 
do bando Farclay c de outros regulos hostis a 
Portuga! c a honrosa solução das questões moti- 
vadas pelo apresamento de pangaios negreiros. 
O sr. conselheiro Forjaz de Serpa Pimentel é 
tambem um eseriptor muito distincto, e sempre 
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que desempenha commissões de confiança no Ul- 
tramar, tem publicado estudos importantissimos 
sobre as nossas colonias ultramarinas, honrando- 
sc a si e prestando um bom serviço ao paiz. São 
muito apreciaveis os scus livros sobre Damão e 
sohre o Congo, cheios de documentos de muito 
valor e de subsidios valiosos para o cstudo da 
sua flóra, fauna, climatologia, etc.. O seu traba- 
lho sobre Moçambique, de clevado valor, o seu 
interessante livro de linhagens, os seus numero 

sos artigos sobre assumptos maritimos e colo- 
niaes, publicados cm diversos jornaes e revistas 
scientificas, os seus importantes relatorios, al 

guns dos quaes mereceram portaria de louvor, 
provam bem o scu valor litterario e a sua espe- 
cial competencia para trabalhos de investigação 
ácêrea dos dominios ultramarinos. Em 1589 es 

creveu um livro Noticias biographicas, reforman- 
do as de 1866 escriptas por seu tio e sogro o dr. 
Adrião Pereira Forjaz de Sampaio. Ha poucos 
annos constava, que o sr. conselheiro Forjaz Sor 

pa Pimentel trabalhava n'um desenvolvido estu- 
do historico biographico-genealogico, que tencio. 
nava publicar. Foi chefe da repartição do conse- 
lho superior da marinha; secrotario do conselho 
general da armada, vogal extraordinario da Jun- 
ta Consultiva de Ultramar. E' membro d'algumas 
sociedades scientificas, nacionaes c estrangeiras, 
c possue as seguintes condecorações c meda 

llas: habitos das ordens de N. S." da Conceição 
de Villa Viçosa, de Christo e de Aviz; official das 
de S. Thiago e de Aviz; commendador d'esta ul- 
tima ordem, por serviços distiuctos, por decreto 
de 1 de janeiro de 1409; medalhas de prata de 
bons serviços, de comportamento exemplar, dc 
serviços relevantes e de assiduidade no ultramar; 
commendador das ordens de S. Gregorio Magno, 
de Roma (Santa Sé); de Izabel a Catholica, de 


Hespanha, e Cruz Vermelha de Oir, tambem hcs- | 


panhola; Cruz de 2.º classe do Merito Naval de 
Hespanha (distinctivo branco), e do Busto de Li 
bertador, de Veuezuela. Em 1901 foi agraciado 
com o titulo de conselheiro. E' casado com sua 
prima, a sr." D. Eulalia Maria Thereza Forjaz de 
*erpa Pimentel. 


Serpa Pinto (Alexandre Alberto da Rocha Ser- | 


pa Pinto, visconde de). General de brigada; nota- 
vel explorador do continente vegro, etc. N. na frc- 
guezia de Tendaes, concelho de Sinfães, em 20 de 
abril de 1846; tal. em Lisboa a 28 de dezembro de 
1900. Era filho do dr. José da Rocha Miranda de 
Figueiredo, medico pela Universidade de Coim- 
bra, e de sua mulher, I). Carlota Cacilda de Scr- 
pa Pinto. Tendo 2 annos e meio acompanhou seus 
paes para o Brazil, e na Bahia estudou instruc - 
ção primaria. Em 1855 voltou a Portugal, conti- 
nnando a sua educação litteraria no Collegio Or- 





tigão (Lyceu da Lapa) na cidade do Porto, até | 
aos 12 annos, em que veiu para Lisboa, matricu- | 
lando se no Collegio Militar cm 1858. Seguiu os | 


estudos com distineção e obtendo os primeiros 
premios. Assentou praça em infantaria n.º 7, eml2 
de agosto de 1863, sendo promovido a alferes 
em 11 de julho de ISt4, Em maio de 1869 offere- 
ccu-se para fazer parte da columna, que ia ata 
car, nas margens do Zambeze, o rebelde Bonga. 
Commandava a expedição o gencral Tavares de 
Almeida. Dobrou ella o Cabo da Boa Esperança, 
correu pela costa oceidental, e enteston com a 
barra de Quilimane. Pela parte do norte, mesmo 


834 


SER 


à eutrada, estendendo se para o mar, fica a Pon 

ta de Tangalanc. Foi ali que um barco poz em 
terra Scrpa Pinto c o conde de Bomfim, enge- 
nheiro da expedição, com mais 2 homens. Deviam 
construir um acampamento, mas o tempo tornou- 
se de repente tempestuoso, o o navio teve de sair 
da embocadura do rio dirigindo se para Moçam- 
bique. Foi por isso que Serpa Pinto, o conde de 
Bomfim c 2 soldados tiveram de viver 5 dias, 
abandonados, n'aquella Ponta deserta, sem re- 
cursos alguns, sustentando-se dos carangueijos 
que o mar lhes levava. Só no fim de 5 dias, como 
ninguem apparecesse em Tangalane, so decidi- 
ram os 4 abandonados a subir no barco, que lhes 
haviam deixado, até Quilimane. Eis o modo aven- 
turoso porque debutou em Africa, o que tinha de 
scr, 10 aunos depois, um dos heroes da sua explo- 
ração. Serpa Pinto, commandante dos cipaios da 
columna de ataque, tomou n'esta campanha, de 
resto pouco feliz, uma parte notavel, principal. 
mente nos combates de 23, 24 e 25 de novem- 
bro. Na noite d'esse mesmo dia 25 tornou se for- 
çoso retirar de Massangano. Serpa Pinto, pela 
sua dedicação, conseguiu salvar o commandante 
da columna de ataque e uma parte do batalhão 
da India a que o resto da expedição recusava dar 
transporte. Nos conselhos de guerra, de que Scr- 
pa Piuto fez parte, foi sempre do parecer de so 
aprovisiouarem em Tete para voltar contra o ini- 
migo a debelal-o. Mas a sua opinião não foi ou- 
vida e o grosso da expedição retirou, descendo o 
Zambeze. Dirigindo-s¢ então a Moçambique, mas 
arrastado no sentido contrario, pelo tempo, vol- 
tou a Inhambane, percorrendo uma parte proxi 

ma do interior, caçando antilopes. D'abi voltou a 
Quilimaue, subiu o Zambeze o o Chire até Chi- 
bissa junto das grandes cataractas. Acoapanha- 
va o o celebre caçador inglez Henry Folcner. Es- 
tava Serpa Pinto cm Moçambique quando a cho- 
lcra devastou a cidade. Butão, com Augusto Cas- 
tilho fez uma viagem ås ilhas Camurús, às Almi- 
rantes, ás Seichelles, passando d'ali À India e a 
Gôa. Em 1871 voltou á Europa, passando a ser- 
vir, sem pedir uma collocação especial nos cor- 
pos que guarneciam os pontos mais diversos do 
paiz: infantaria n.º 9 em Lamego, caçadores n.º 
6 cm Leiria, caçadores n.º 10 em Angra, e caça- 
dores n.º 12 no Funchal. Havia sido promovido a 
tencute em 12 de agosto de 1870. Estava no Fun- 
chal ao tempo da viagem do inglez Cameron atra» 
vez a Africa, de Zanzibar pelo Tanganica até ao 
Bihé e a Benguella. Muito ligado então com um 
dos mais distinctos c estudiosos officiaes do exer 

cito, o sr. Daniel Simões Soares professor de ma- 
thematica, combinou com elle uma viagem de ex- 
ploração á Africa Austral, que chegou a formu- 
lar sc em termos de exposição ás camaras é A0 
governo, e a enviar-se a um dos deputados das 
nossas colouias. Passaram sc estes acontecimen- 
tos quando ainda a commissão permanente de geo. 
graphia não estava formada, mas o deputado co 

lonial esqueecu-se, ao que parece, de apresentar 
o projecto, e só tempos depois, quando Serpa Pin- 
to, que fôra promovido a capitão em 4 de outubro 
de 1876, catava em Tavira servindo em geo cano 
res n.º 4, foi que o ministro Andrade Corvo levou 
ás camaras o projecto da exploração. Por carta 
de lei de 12 de abril de 1877 foio governo auto 

risado a organisar e subsidiar uma expedição 
scientifica destinada a explorar os territorios com- 
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preheudidos entre as provincias de Angola c Mo- 
cambique, e para esta expedição tôram uomeados 
Serpa Pinto, Brito Capello e Roberto Ivens, por 
decreto do dia 11 de maio do mesmo anno. Os 
dois primeiros tiveram antes o encargo deir a Pa- 
ris organisar o material de estudo que devia ser 

vir á expedição, e d'esta commissão se desempe 

nharam no curto espaço de 19 dias. Partiram os 
tres exploradores africanos a bordo do paquete 
faire, e a 1 de junhochegavama Africa. Em uo- 
vembro seguiram para Benguella e dirigiram se 
ao interior, mas, já no sertão, Serpa Pinto, se- 

parado dos seus companheiros, tentava a sua ar- 
rojadissima viagem até á costa oriental, em quan- 

to Capello e Ivens, seguiam nos estudos para que 
haviam sido nomeados Duraute longos mezes não 
houve noticias d'elle, e a anciedade já era grau- 
de, quando se soube que o arrojado explorador 
chegara a Pretoria em 12 de fevereiro de 1879, 

depois de haver completado uma das famosas via- 
gens de que resa à historia. Esta boa noticia cau- 
sou o mais vivo enthusiasmo. Toda a imprensa 
estrangeira celebrou a viagem estraordinaria que 
um portuguez acabava de realisar com tanta co: 
ragem e tanta felicidado atravez de Africa. Ser- 
pa Pinto tornou-se então um nome celebre no 
muado, e celebre por um feito que, antes d'elle, 
o com os intuitos que o dirigiam e os resultados 
que obteve, só puderam praticar uns tres homens. 
Convidado pelas sociedades geographicas do Pa- 
ris e Londres, ali foi fazer suas conferencias so- 
bre o que vira n'essas regiões quasi descouheci- 
das dos europeus. Por cssa occasião offereceram - 
lhe medalhas de ouro as mais importantes pure | 
dades scientificas da Europa. Regressaudo a Por- | 
tugal, foi deveras imponente a recepção quo lhe 
fizoram, quando desembarcou em Lisboa a 20 de 
abril de 1879, vindo a bordo do vapor francez 
Oronoque. Fôram esperal-o os ministros da mari- 
nha e da fazenda e a Sociedade de Geographia. 

Todas as corporações o felicitaram O numero de 
homenagens que recebeu, foi enorme, como fôram 
muitas as Jistineções com que foi galardoado 

Quasi todos os municipios do paiz deram a ruas 
e largos dos seus coccelhos o nome do illustre e 
valente explorador. Serpa Pinto, durante muito 
tempo, era o heroe que todos acelamavam com 
enthusiasmo. Foi tambem sollicitado pelas socie 

dades de geographia de Marselha e de Bordeus, 
para fazer conferencias sobre os episodios da sua 
viagem. A Sociedade de Anvers conferiu lhe o 
diploma de socio honorario. Serpa Pinto publicou 
em 1881, uma curiosa obra em 2 volumes, sobre a 
sua viagem, eom o titulo de Como eu atravzssei a 
Africa, do Atlantico ao mar indico, viagem de Ben 

guella å outra costa, atravez regiões desconhecidas; 
determinações geographicas e estudos ethnographi- 
ços. Serpa Pinto foi promovido a major em 16 de 
setembro de 1885, a tenente coronelem 12 de se- 
tembro de 1890, a coronel em 19 d'abril do 1891, 

oa general do brigada a 25 do seguinte mez de 
maio, sem prejuizo, por ter sido governador gc- 
ral de Cabo Verde. Ha muito que se conhecia a 
conveniencia de reconhecer por uma expedição 
scientifica nacional, uma communicação directa 
entre o lago Nyassa e a nossa costa de Moçam 

bique, no norto do Zambeze, explorando a ro- 
gião intermedia, ainda na maior parto desconhe- 
cida. Urgia levar a bandeira portugueza ás mar 

geus d'esse lago, por interesse e segurança do di- 
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reito v da expansão politica da soberania portu - 
gueza ua eosta oriental, que d'aquelle lado cres- 
centemente ameaçavam, desde muito, as missões 
e explorações iuglezas, ao mesmo tempo que o 
commereio importantissimo da região se ia es- 
coando na direeção de Zanzibar. Annos se passa- 
ram, e então a Sociodade de Geographia insistia, 
junto do governo por diversas medidas de segu- 
rança e de civilisação das nossas provincias afri- 
canas. Nada, porém, se conseguiu, até que, em 
1834, por uma nova representação da referida so- 
ciedade, se resolveu a expedição, sendo Serpa 
Piuto encarregado pelo ministro da marinha, en- 
tão o tallecido Pinheiro Chagas, de partir, como 
consul de Zanzibar, para estudar e executar a ox- 
pedição pedida. Serpa Pinto preparou e organi- 
sou habilmente a expedição que, no dizer d'uma 
autoridade estrangeira, era a melhor organisada 
que se internava em África, e acceitou para seu 
companheiro um moço official de marinha quo se 
lhe oferecera com enthusiastica vontade, e nọ 


pe — 





Visconde de Serpa Pinto 


qual se revelavam as melhrres aptidões. A escol- 
ta recrutada causou verdadeira surpreza; com- 
punha-se de 100 vatuas. A expedição seguiu do 
Mussuril para o norte em 1884, ao longo do lito- 
ral, e na epoca das chuvas, entrando pelo paiz de 
Matibano, em direeção á bahia de Fernão Vello- 
so, seguindo depois até a Quissanga e Ibo, e fa 
zendo de toda esta zona um levantamento primo- 
roso e interessantissimo, apezar das crueis pro 
vações porque tove de passar. De lbo a expedi 
ção voltou a Mutepuezi, em direcção a Mêdo, on- 
de Serpa teve de ser conduzido para a costa, 
quasi moribundo. Partindo de Mêdo, a expedição 
seguiu para Metarica, a encontrar o notavel rio 
Lienda, e infleetindo para oeste, attingiu o Nyas- 
sa nas terras de Cuirassia, arvorando ali com a 
possivel solemnidade e com perfeito accordo dos 
indigenas a bandeira portugueza. Do lago desceu 
por Blantyre, dirigindo se para leste, passando 
o Ruo ou Luo, junto do moute Melango, e vindo 
pe, a Quilimane, tendo feito um trajecto total de 

2:500 k. Foi durante esta expedição, que se deu 


835 


SER 


SER 


o eonflicto anglo-portuguez, de que resultcu o ul- ! ritorio é muito fertil em toda a qualidade de 


timutum de 1L de janeiro de 1890, couflicto pro- 
movido por um acto de valor de Serpa Pinto, cm 
que os jornaes de então muito falaram, com pa 
lavras clogiosas para o illustre explorador afri- 
cano. A’ chegada a Lisboa de Serpa Pinto e Vi 
ctor Cordon houve tambem enthusiasticas mani 
testações. Quando constou, no dia 20 dc abril 
de 180, que o vapor Loanda, que os conduzia, 
demandava a barra, noticia que rapidamente se 
«apalhou, embarcaram no vapor Victoria a dirce 
ção e os socios da Sociedade de Gcographia, as 
familias dos dois illustres africanistas, represen 
tantes da imprensa, etc., ouvindo se muitos vi 
vas a Serpa Pinto, a Victor Cordou e & patria. 
O desembarque foi commovedor; as felicitações 
eram geracs, o presidente da Sociedade Geogra 
phia fez uma breve allocução em nome da mes 
ma Sociedade. Serpa Pintoe Cordon agradeciam 
muito commovidos, e abraçavam com effusão os 
emigos que se lhes aproximavam. Depois d'estas 
manifestações, Serpa Pinto, Cordon e o presiden 
tc da Sociedade de Geographia embarcaram no 
escaler a vapor dos aspirantes de marinha, para 
os conduzir ao Arsenal. Ali, no caes da superin 
tendencia os esperavam muitos ofciaes de mari 
unha e outros funccionarios, achando-se tambem 
presente o ministro da marinha, então o sr. con 
selheiro Julio de Vilhena, o qual offereceu a sua 
carruagem aos exploradores africanistas, que se- 
guiu por entre a multidão, que os victoriava com 
cstrepitosas salvas de palmas e enthusiasticos vi- 
vas. Serpa Pinto cra ajudante de campo honora- 
rio do fallecido rei D. Carlos, commendador das 
ordens da Torre e Espada, de Aviz e 5. Thiago; 
possuia a medalha de prata de comportamento 
exemplar; era tambem cavallciro da Legião de 
Honra, de França, cominendador da Roza do Bra- 
zil, gran-cruz de Medjié, c membro da Academia 
Frauceza (secção de astronomia). Fôra em 1891 
agraciado eom o titulo de visconde de Serpa 
Pinto. 

Serpente Pov. na freg. do Salvador, de Villar 
de Andorinho, conce. de V. N. de Gaia, distr. do 
Porto. 

Serpins, Villa e freg. de N. 5º do Soccorro, 
da prov. do Douro, cone. e com. de Louzã, distr. 
e bisp. de Coimbra; 522 fog. e 1:957 hab. Tem 


escolas d'ainbos os sexos, est. post, pharinacia e | 


feira em todas as segundas feiras. Está situada 
em terreno plano, na margem direita do rio Cei 

ra, a 9 k. da séde do concelho E! povoação 
antiquissima, já existindo, pelo menos, no tempo 
dos moiros. O documento mais antigo que su eu 

contra d'esta villa, é uma doação feita em 961 
ao mosteiro de Lorvão, que então era de frades. 
Conquistada segunda vez pelos moiros, D. Affon 

so Henriques a resgatou pouco depois, e a deu à 
um seu cavalleiro chamado Pelagio Alvitis, ou 
Pelagio Mosselido, eom a condição de a deixar, 
por aua morte, ao referido mosteiro, o que a viu- 
va de Pelagio e seus filhos não cumpriram. I). 
Afonso Henriques maudou, em 1159, que por mor- 
te dos filhos de Pelagio, a villa de Serpins fôsse 
livre para o mosteiro. Passando depois o couven 

to a ser de freiras, cra a abbadessa quem apro- 
sentava o prior em Serpins,o qual tinha 6008900 
reis de rendimento annual. D. Manuel I deu-lhe 
foral, em Lisboa, a 27 do fevereiro de 1514 Ser- 
pins foi concelho já ha muito extineto. O seu ter 
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fructos. Pertence á 5.º div. mil. e ao distr. de 
recrut. e res. n.º 23, com a séde em Coimbra. 
Serquido. Pov. na freg. de Santo André, de 
Palme, cone. de Barcellos, distr. de Braga. 
Kerra Appellido nobre em Portugal, cuja fa- 
milia procede das Asturias, sendo o seu solar uma 
quinta chamada da Serra Em Aragão houve um 
Pedro Serra, que foi bispo de Catanea, e car- 
deal do papa Benedieto XIII. Em Sardenha e na 
França ha familias d'este appellido, pelo que, 
não se sabe de qual d'estas tres partes viessem 
os Serras portuguezes. As suas armas são: Em 
campo de púrpura, castello de prata, sobre um 
monte da sua côr, entre duas cabeças de scrpe, 
verdes, salpicadas de ouro; elmo d'aço, aberto, e 
timbre, um braço, vestido de púrpura, com uma 
espiga d'ouro na mão. 
Serra (Antonio de). Pintor d'arte, que viveu 
nos seculos xvr e xvm, é que cra cognominado O 
Velho. Era pintor de architectura e de ornato, de 
1670 a 1728, anno em que falleceu. Foi professor 
de seu filho, Victorino José da Serra, a quem cha- 
mavam O Moço, que seguiu a mesma carreira de 
seu pae, mas com maior successo. 
Serra (Francisco Ferreira). Funccionario pu- 
blico, jornalista e escriptor dramatico. N. em 
Lisboa a 19 da fevereiro de 1837, sendo filho de 
Antonio Ferreira da Silva e de D. Margarida An- 
ton'a Xavier daSerra. Começou a sua carreira jor- 
nalistica, ainda de curta edade, fundando em 1355, 
com Julio Cesar Machado O Kcco Litterario, de 
que foi redactor, jornal que durou até 1856. N'es- 
se anno teve um jornal semanario musical e de 
theatros, com o titulo de Rigoleto. Associado de- 
pois com Albano Coutinho, fez parte da redacção 
dos jornaes politicos, Doze de Agosto, de 1862 a 
1865: e do Correto da Europa, que priucipiou a 
publicação em 1867. Depois em 1868 e 136 + foi 
redactor das Novidades Além d'estes jornaes, 
| ainda escreveu, coma redactor ou como collabo- 
| rador, nos seguintes: Jornal da Noite, Diario Il 

lustrado, Jornal Ilustrado, Santo Antonio de Lis- 
| boa, Gazeta de Portugal e Viriato. Para o theatro 
escreveu, traduziu e imitou muitas peças, que em 
| grando parte se representaram em todos os thea 
| tros da eapital, sendo algumas d'ellas publica 
| das. Mencionaremos as seguiztes: em 3 act.s: O 
amor e o dever, O creado de dois amos, o doutor 
Paz, Dever e ambição, O importuno, Casa com 
duas portas é má de guardar, A Boceta de Pan- 
dora, O Mestre de canto, A mocidade de Nun' Al- 
vares; em ó actos: O que faz a depravação, A 
filha do capitalista, A Providencia; em | acto: 
De noite todos os gatos são pardos, de collabo- 
ração com Eduardo Garrido e Alfredo Athai- 
de; Genro e criado, A' cata de um namorado, À 
carteira de Mauricio Lopes, O que o berço dá... 
Quadros familiares, Os dois afilhados, Uma ex- 
periencia, Não tenham lá padrinho, O Escravo e 
o senhor, Rosa d'Amor, Um quarto alugado a dois, 
O medo guarda a vinha, Fausto, scena comica, 
parodia da opera Fausto. Sem designação de 
actos: Pevista de 1856, As Sete mulheres do 
Barba Azul, O atrevido na córte, O casamento 
de Joanninha, À perola de Andaluzia, O Rei Sol, 
Medêa, parodia; A Lenda'do Diabo, peça phan 

tastica, ete. O sr, Francisco Serra é cavalleiro da 
extincta ordem de Nossa Senhora da Conceição 
“de Villa Viçosa. 
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Serra (José Dionysio). Official do nosso exer- 
cito. N. em Lisboa a 9 de outubro de 1772; fal. 
a 14 de julho de 1836 Tendo froquentado as au- 
las da Academia do Fortificação, foi em 1803 des 
pachado alferes de infantaria, e passando depois 
å arma de engenheiros chegou ao posto de coro- 
nel. Desde as primeiras tentativas feitas em Por- 
tugal para aqui se implantar o systema constitu- 
cional, mostrou-se Dionysio da Serra affecto aos 
novos principios, e sendo major em 1828, quando 
se deu a revolução do Porto, emigrou, e toi reu- 
unir-se aos defensores da causa liberal nos Açó 
res. Em 10 de outubro de 1831 foi nomeado mi- 
nistro e secretario de estado da regeueia na re- 
partição dos negocios do reino, ecelesiasticos, de 
justiça e da fazenda, e exerceu esse cargo até 
que o duque de Bragança chegou á Terceira e 
assumiu a regencia em 3 de março de 1832. En 
carregado da inspecção dos quarteis e obras em 
todo o archipelago dos Açõres, veiu para Portu- 
gal com o exercito libertador, tomou parte na de 
fəza das linhas do Porto; e depois de levantar o 
cêrco d'essa cidade foi nomeado inspector geral 
dos quarteia, cargo que exercia quando fallecen. 
Era official da ordem da Torre e Espada; caval 
leiro e commendador da de Aviz. Publicou: Epi- 
cedio na morte do ex.eº gr. D. Rodrigo de Sousa 
Coutinho, conde de Linhares, ete., Lisboa, 1813; 
saiu com as iniciaes J. D. S; Epistola ao ill.» e 
ex.™ sr. marquez de Campo Maior, marechal ge 
neral dos reaes exercitos, ete , Lisboa, 1819; Epi- 
cedio feito e recitado em 1822 no anniversario da 
sempre lamentavel morte do general Gomes Freire 
de Andrade, Angra do Heroismo, 1831, Paris, 1832; 
Charadas que d ilma e ex.™ gra duqueza da Ter- 
ceira O. Di C., ete., Lisboa, 1834. 

Serra (José Francisco Correia da). Presbyto 
ro secular, fidalgo da Casa Real, do conselho da 
rainha D. Maria l, conselheiro da Fazenda, com 
mendador da ordem de Nossa Senhora da Concei 
ção de Villa Viçosa, cavalleiro da de Christo, 
doutor em direito canonico pela Universidade de 
Roma, conselheiro do legação e agente diplo 
matico em Londres, ministro plenipotenciario de 
Portugal junto ao governo dos Estados Unidos, 
deputado nas córtes ordinarias de 1822, socio fun- 
dador e secretario perpetuo da Academia das 
Seiencias, socio da Sociedade Real de Londres, da 
Linneana e da dos antiquarios da mesma cidade; 
membro correspondente do Instituto de França, 
da Sociedade Philomatica de Paris, das Acade- 
mias de Turim, Florença, Bordeauz, Leão, Mar- 
selha, Liége, Sena, Mautua e Cortona; e das So- 
ciedades Reaes de Agricultura do Piemonte e da 
Toscana; e da Economia de Valença, sabio natu 


tifico era mais geralmente conhecido pelo sim 

ples nome de Abbade Correia. N. em Serpa a 6 
de junho de 1750, tal. nas Caldas da Rainha a 11 
de setembro de 1323 Era filho do doutor em medi- 
cina pela Universidade de Coimbra Luiz Dias 
Correia, e de sua mulher D. Francisca Luiza da 
Serra. Tendo seu pae que de ir para Roma, le- 
vou comsigo toda a familia, e ali José Correia da 
Serra começou a sua educação, revelando desde 
os primeiros annos muito engenho e agudeza, e 
tacs fôram os progressos que fez nos estudos, que, 
contando apenas lt annos de edade, imprimiu a 
sua primeira obra consagrada a S. José. Dedicau 

sc especialmente á botanica e ás antiguidades, 
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mas as liuguas fôram n'essa epoca o principal 
objceto das suas attenções, chegando a ser tão 
insigue uo conhecimento das linguas, quo lho 
eram familiares a franceza, ingleza, allemã, ara - 
be, grega, italiana, latina, hespauhola e portu- 
gueza, o empregando no estudo tão grande assi. 
duidade, que muitas vezes o proprio pae o obri- 
gava a interromper o trabalho receando que ta- 
manha applicação lhe prejudicasse a saude. Por 
ease tempo viajava na Italia o duque de Lafões 
D. João de Bragança, que na Universidade de 
Coimbra travára relações intimas com o dr. Luiz 
Dias Correia, e descobrindo as raras qualidades 
e disposiçõos litterarias de que era dotado José 
Correia da Serra, pediu ao pae licença para o le- 
var consigo na viagem que projectava, viagem 
que durou um anno, é durante a qual se contraiu 
entre elles a mais intima e verdadeira amizade, 
que nunca so interrompeu, e muita influencia exer- 
ceu ua próspera e adversa fortuna de José Cor- 
reia da Serra. Em 17il regressou a Portugal o 





Josó Franclsco Correia da Serra 


dr. Luiz Dias Correia, deixaudo a familia em Ro- 
ma, onde seu filho, destinado á carreira ecele 

siastica, tomou as ordens menores e todas as mais 
até ás de presbytero, celebrando a sua primeira 
missa na majestosa basilica de S. Pedro em 1715, 


| dizem que sob os auspicios d'aquelle illustre fi- 
ralista, etc. Em Frauça e em todo o mundo scion- | 


dalgo. No anno seguinte seu pae o chamou a Lis- 
boa, porque o marquez de Portugal, que lhe dis- 
pensava a sua protecção, lhe promettera um cm- 
prego rendoso para o filho. A’ ordem dc seu pae 
saiu logo de Roma José Correia da Serra, des- 
prezando grandes partidos que lhe offereceram 
em ltalia, preferindo a tudo o serviço da patria. 
Não achando navio que viesse para Portugal, em - 
barcou a bordo d'um que saía para Cadiz, vindo 
de lá por terra para Portugal acompanhado de 
sua familia. Em Cadiz soube da morte d'el-rei D. 
José, c em Mertola, onde chegou a 29 de março 
de 1777, soube que seu pao havia morrido havia 
pouco mais d'um mez, e que o marquez do Pom- 
bal já fôra domittido do goverao. A sensação cau- 
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sada por estes imprevistos desgostos, lhe abalou 
profundamente a saude, mas como já era conhe- 
cido no paiz pela sua reputação de grande erudi- 
to, foi muito bem recebido e geralmênte estima 
do em Lisboa. Em 3 de janeiro de 17:9 chegou o 
duque de Lafões, e por offerta d'este seu illustre 
amigo, acceitou a hospedagem no seu palacio, de- 
pois de conclvidos alguns negocios com a sua fa- 
milia. Foi ali, e sob a influencia benefica do du- 
que, que José Correia da Serra delineava a or: 
ganisação o os estatutos da Academia Real das 
Seiencias, que o scu patrono conseguiu immedia- 
tamente crear, sob a protecção da rainha D. Ma: 
ria l, por aviso regio de 24 de dezembro de 1779. 
O duque de Lafões ficou sendo o presidente, e se 
eretario o visconde de Barbacena, mas resignan- 
do este fidalgo o cargo, assumiu-o José Correia 
da Serra, que lho cabia com toda a justiça, por- 
que se póde considerar o verdadeiro fundador de 
essa corporação seientifica. O seu incontestavel 
merecimento, a estima de estranhos o naturaes, 
e a amisade com que o distinguia o duque de La 
fões, chamaram sobre Correia da Serra muitos 
odios e invejas, e os inimigos aproveitaram a oe: 
casião opportuna que lhes offereceu o animo bən 
doso do distincto academico. Tinha chegado a 
Lisboa o celebre naturalista Boussonet, fugido 
de França, onde fôra envolvido na perseguição 
movida aos girondinos, e Correia da Serra recom- 
mendando-o ao duque de Lafões, pôde conser 
val-o escondido n'um quarto do edificio da aca 
demia, onde pequeno numero do homens de le 
tras era admittido a visital-o. Apezar d'esta pre- 
caução o governo soube da estada em Lisboa do 
emigrado francez, e o ministro visconde de Vil- 
la Nova da Cerveira deu a entender a Correia 
da Serra, que a rainha não estava satisfeita com 
o modo porque elle procedera com esso estran- 
geiro. Ou bastassem casas simples advertencias 
ou na realidade, como alguns querem, mandasse 
o intendente Pina Manique passar ordem de pri- 
são contra Correia da Serra o contra o seu pro- 
tegido, é certo que elle, passando ao Algarve e 
do abi a Gibraltar embarcou juntamente com 
Broussonet para Inglaterra sem passaporte nem 
licença, e não conseguindo dissuadil o as satis- 
fações que o visconde de Villa Nova da Cervei- 
ra lhe deu ainda cá nem as que lhc enviaram 
para Londres. N'esta cidade recebeu o illustre 
academico o mais benevolo acolhimento de todos 
os homens de sciencia, o em especial do presi- 
dente da Sociedade Real de Londres, o celebre 
José Baukt, e ahi do novo se entregou aos estu 
dos botanicos, publicando nas Transações philo- 
sophicas alguns trabalhos de grande valor, que 
tôram devidamente apreciados por todos os cul- 
tores d'essa sciencia o a proposito de um dos 
quaes o professor dr. Candole escreveu na sua 
Theorie elementaire de la botanique: «O termo (ay- 
metria) foi empregado pela primeira vez por Lin- 
neu 6 o seu emprego indica quo o celebre natu- 
ralista sueeco tinha ideias muito justas sobre e 
methodo natural; porém Correia da Serra foi o 
primeiro que nas Memorias da Sociedade Linea 
na desenvolveu realmente gobre esta materia con- 
siderações novas, fecundas, e de que cu tenho 
feito uso n'esta discussão.» Pela mudança politi- 
ca que houve em Portugal no anno de 1801, su- 
bindo o duque do Lafões ao logar do ministro as 
sistonto ao despacho, foi em 15 d'abril d'esse au- 
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no Correia da Scrra nomeado conselheiro da lo 
gação portugueza em Londres e encarregado de 
negocios n'aquella córte, onde era embaixador D. 
Lourenço de Lima, mas taes tôram os dissabores 
que este diplomata soube suscitar-lhe procuran- 
do fazer acreditar ao nosso govorno que o abba 
de Correia da Serra era pouco limpo de mãos, 
que este teve de deixar Londres e passar a Paris 
onde permaneceu até 1813, sendo muito bem ac- 
eeito de todos os homens eminentes nasletrase nas 
scicncias, e ali se empregou nos seus estudos 
favoritos de botanica, consagrando os ocios a va- 
rios trabalhos de litteratura e à collaboração da 
Biographie Universelle publicada por Michaud. 
A respeito da consideração em que era tido em 
França o illustre sabio portuguoz, diz Teixeira 
de Vasconcellos na biographia que escreveu: «E 
tão nacional seu o fôram querendo os francezes 
o ostentando aos estrangeiros que o era ou que 
merceia selo pela excellencia de talento, pela 
variedade copiosa de instrucção, pelo amor do 
trabalho e pela conhecida vantagem das suas in 
dagações, que o nome do abbade Correia, ao es- 
tylo de França, ficou sendo o do nosso compatrio- 
ta em todas as partes do mundo onde depois ca- 
teve, e ainda hoje serve para o designar entre nós 
e nos reinos estrangeiros.» Em 1813 foi para os 
Estados Unidos, e obrigado pela falta de meios, 
que já o incommodara em Frauça, e devidoá fal- 
ta de communicações e ao descuido dos adminis 
tradores dos seus bens, abriu aula de botanica 
em Philadelphia, e assim obteve os meios preci- 
sos para a subsisteneia até que em 31 de janeiro 
de 1316 a côrte do Rio de Janeiro o nomeou mi- 
nistro plenipotenciario junto do governo daUnião. 
No exercicio d'este logar dificil o bastante me- 
liudroso, prestou serviços importantes e valiosos, 
sendo remunerado com a commenda da ordem do 
Nossa Senhora da Conceição de Villa Viçosa em 
28 de maio do 1819; n'esse mesmo anno foi no- 
meado conselheiro de Fazenda. Havia já sido 
agraciado em 6 de agosto de 1807 com o habito 
da ordem de Christo. Desejoso de voltar å patria, 
embarcou para Londres cm 1820, e em agosto do 
anno seguinto chegou a Lisboa, sendo reintegra- 
do no seu antigo logar de secretario da Acade- 
mia das Scieacias. À cidade de Beja o elegeu em 
1822, deputado ás côrtes, mas nem o seu genio 
nem a sua saude já muito quebrada lhe permit- 
tiram tomar parte importante nos trabalhos par- 
lamentares, o indo ås Caldas da Rainha buscar 
allivio aos seus soffrimentos, ali falleceu com 73 
annos incompletos. O Diccionario Bibliographi- 
co, de Francisco Ínnocencio da Silva, vol. IV, a 
pag. 338 e 359, traz mencionadas as obras de Jo- 
sé Correia da Serra. Na sala das sessões d'Aca- 
demia das Sciencias existo um quadro a oleo do 
graude naturalista. O Elogio historico de José 
Correia da Serra foi recitado por Manuel José 
Maria da Costa e Sá na sessão publica da Aca- 
demia uo 1.º de dezembro de 1829, vindo a publi- 
car se em 1848 no tomo II, parte 2.º da segunda 
serie das respcetivas Memorias. Em 1903, por ini 
ciativa do sr. João Camacho Pimenta, de Serpa, 
organisou-se n'esta villa uma bibliotheca publica 
com o nome de Bibliotheca Correia da Serra, em 
homenagem ao nomo glorioso do illustre sabio 
portuguez. 

Serra (José de Mattos Ferrão Castello Branco). 
Doutor em Cânones pela Universidado de Coim - 
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bra. Era natural de Villa Chã de Poiares, sendo 
filho de Mattos Ferrão Castello Branco. Douto 
rou-se em 25 de julho de 1801. 

Serra (Ricardo Franco de Almeida). Sargonto 
mór de eugenheiros Em 1788 achava se em Mat- 
to Grosso, Brazil, como capitão de infantaria, com 
exercicio de engenheiro, sendo promovido n'cesa 
epoca a sargento mór. Consta que falleceu em 
Coimbra cm 1508, no posto de coronel. Em 1786 
fôra encarregado de fazer o reconhecimento do 
Paraguay e do Cayabá, e o diario veiu a ser pu 
blicado na Revista do Instituto Historico e Geo- 
graphico do Brazil, No Archivo Militar do Ric 
de Janciro ha, de Almeida Serra, alguns mappas 
originaes. No Patriota, jornal litterario e politi 
co que começou a publiear-se no Rio de Janeiro 
anteriormente a 1814, sairam os seguintes escri- 
ptos: Descripção geographica da capitania de Mat 
to Grosso; Discurso sobre a urgente necessidade 
de uma povoação na cachoeira do salto do rio Ma 
deira para facilitar o util e indispensavel commer- 
cio, que pela carreira do Pará se deve fomentar 
para Matto Grosso, ete; Diario da diligencia do 
reconhecimento do Paraguay, desde o logar do Mars 
co da boca do Jaurk até abaixo do Prezidio de 
nova Coimbra, ete ; Diario resumido sobre a con- 
figuração do Rio Paraguay desde o Marco e Foz 
do Rio Jaurú até abaixo do presidio de Nova 
Coimbra, etc.; Novo diario da viagem dos Rios da 
Madeira, Mamoré e Guaporé até Villa Bella, Ca 
pital do governo de Matto Grosso, ete.; Diario do 
rio Madeira. Viagem que a expedição destinadu a 
demarcação de limites fez do rio Negro até Villa 
Bella. 

Serra (Victorino Manuel da). Pintor d'orna- 
mentos. N. em 1692, tal. em 174%. Chamavam lhe 
o Moço, e era filho do pintor Antonio da Serra, o 
Velho. Seguiu o mesmo genero de trabalho que 
seu pae adoptara. Nem este, nem scu pac dirigi 
ram os differentes trabalhos que fizeram, mas tra- 
balhavan debaixo da direcção de outros pintores. 
Us seus trabalhos encontravam se n'algumas egre- 
jas de Lisboa, que já hoje não existem, como na 
egreja da Boa Hora, capella da Senhora do Mon 
te do Carmo na rua Formosa, no convento da 
Graça, e no hospital de Todos os Santos. Das 
egrejas ainda existentes, vê-se no tecto e por ci- 
ma da porta principal da Pena, e no Menino 
Deus. Era um imitador de Boccarelli. 

Serra. Pov. e freg. de N. S.* da Purificação, 
da prov. da Extremadura, conc. e com. de Tho- 
mar, distr. de Santarem, patriarc. de Lisboa; $08 
fog. e 3:428 habit Tem escolas d'ambos os sexos, 
est. post. e pharmacias. Está situada a cêrca de 
3 E da margem direita do Rio Zezere, e a 12 da 
séde do cone. A terra é fertil em todos os gene- 
ros agricolas. Pertence å 5,º div. mil. e ao distr. 
do recrut. e res. n.º 15, com a séde om Thomar. 

|| Pov. e freg. de S. Bartholomeu, da prov. da 
Extremadura, conc. e com. de S. Thiago do Ca 
cem, distr. de Lisboa, bisp. de Beja; 192 fog. e 
890 habit. Tem ese. do sexo masc. e est. post 
Está situada em terreno montuoso, a 8 k. da séde 
do cone. A terra é fertil, e pertence å 4º div. 
mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 11, com séde 
cu Setubal. || Pov. e freg. de Santa Margarida, 
da prov. da Extremadura, conc. de Grandola, com 
de Alcacer do Sal, distr. de Lisboa, bisp. de Be- 
ja; 155 fog. e 716 hab. Tem est. post. e pertence 
á 4.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 11, 
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com a séde om Setubal. || Povs. nas freguczias: 
S. Pedro, de Alhadas, conc. de Figueira da Foz, 
distr. de Coimbra. || S. Martinho, de Arco de Baú- 
lhe, cone. de Cabeceiras de Basto, distr. de Bra- 
ga. | Ilha da Madeira e distr. do Funchal: S. Braz 
de Campanario, conc. de Camara de Lobos; N. 
S. da Graça, de Estreito de Camara de Lobos, 
do mesmo conc.; Santissima Trindado, de Tabua, 
conc. de Ponta do Sol; S. Vicente e conc. de S. 
Vicente. || Sant'Anna, de Carnota, cone. de Alem- 
quer, distr. de Lisboa. || N. 8.º da Consolação, de 
Chão de Couce, conc. de Ancião, distr. de Leiria, 
|| S. Cypriano, de Chapa, conce. de Amarante, dis- 
tr. do Porto. || S. João Baptista, de Chavão, conc. 
de Barcellos, distr. de Braga. || N. S.º d'Assum- 
pção, de Collares, conc. de Ciutra, distr. de Lis- 
boa. || 5. Cosme, de S. Cosme de Gondomar, conce. 
de Gondomar, distr. do Porto. !| O Salvador, de 
Covas, conc. de Villa Nova da Cerveira, distr. de 
Vianna do Castello. || Santa Maria, de Covells, 
cone. de Gondomar, distr. do Porto || S. Estevão, 
de Galés, conc. de Mafra, distr. de Lisboa. | San 
ta Maria, de. Lovelhe, conc. de Villa Nova da 
Cerveira, distr. de Vianna do Castello. || S. So 
bastião e cone. de Loulé, distr. de Faro || S. Chris 
tovão, de Louredo, conc. de Paredes, distr. do 
Porto | Santa Marinha, de Louzado, cone. de 
V. N. de Famalicão, distr. de Braga. || Santa Ma- 
ria e cone. de Marvão, distr. de Portalegre. || N. 
S.* da Couceição e cone. de Monchique, distr. de 
Faro. | N. 8. da Conceição c cone. de Oleiros, 
distr. de Castello Branco. || S. Julião, de Paços, 
conc. e distr. de Braga. || S. Lourenço, de Prado, 
conc. de Melgaço, distr. de Viauna do Castello. 
|| Santo Estevão, de Pussos, cone. de Alvaiazerc, 
distr de Leiria. || S. Mamede, de Quiaios, conce. 
de Figueira da Foz, distr. de Coimbra. Tem cor- 
reio com serviço de posta rural. || S. Pedro, de 
Rates, conc. de Povoa de Varzim, distr. do Por- 
to. || Ilha Terceira, Açôres: S. Pedro, de Ribei- 
rinha, cone. e distr. de Angra do Heroismo. | 
Santo Adrião, de Santão, conc. de Felguciras, 
distr. do Porto. || S. Martinho, de Valle, cone. de 
V. N. do Famalicão, distr. de Braga. || Santa Eu- 
lalia, de Vandoma, cone. de Paredes, distr. do 
Forto. || Nome d'um ilhéo situado na costa da ilua 
do Porto Santo, archipelago da Madeira. 

serra d'Agua. Ilha da Madeira, distr. e bisp. 
do Funchal: Pov. e treg. de N. 8.º d'Ajuda, conc. 
e com de Ponta do Sol; 365 fog. e 1:631 habit. 
Tem esc. do sexo masc., est. post. e uma fabrica 
de Manteiga. Pertence ao commando mil. da Ma- 
deira, e ao distr. de recrut. e res. n.º 27, com a 
séde no Funchal; povoações nas freguezias: San - 
t'Anna e conc. do mesmo nome; S. Braz, do Arco 
da Calheta, cone. da Calheta; Santa Quiteria, de 
S. Boa Ventura, conc. de S. Vicente; N. S* da 
Natividade, de Fayal, cone. de Sant'Anna; N, S." 
da Conceição e conc. de Machico; Santo Autão, 
de Seixal, conc. de Porto Moniz. 

Serra do Alamo. Sitio na freg. de Mosteiros, 
cone. de Arronches, distr. de Portalegre. 

Serra d'Alrota. Pov. na freg. de N. 8.º da 
Purificação, de Bucellas, conc. de Loures. 

Serra do Alvorge. Pov. na freg. de N. S.º da 
Conceição, de Alvorge, conc. de Ancião, distr. de 


| Leiria. 


Serra dos Arados. Pov. na freg. de S. Do- 
mingos, de Fanga da Fé, conc. de Mafra, distr. 
do Lisboa. 
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Serra d' Ayres. N'outro tempo Mata d'Áyres. 
Herdade nas proximidades da ribeira d'Aleara- 
viça, pertencente segundo parece ao conc, d'El 
vas, e depois encorporada na freguezia de Santo 
Aleixo, concelho de Fronteira, e hoje concelho de 
Monforte, por decreto de 3 de abril de 1871. O 
uome d'esta herdade parece provir de d'Ayrcs 
Mertins, a cuja viuva Maria Esteves e a seu fi 
lho Estevam Ayres deu earta de couto D, Diniz 
em 1319. Em 16 de março de 1345, foi coutada a 
Teresa Annes. Mais tarde confirmou el Rei D. 
Fernando a coutada a Maria Annes, mulher que 
foi d'Affonso Domingues. D. João I fez passar 
carta identica a favor de Rui Gonçalves d'Oli. 
vença, seu eseudeiro, a 2 de março de 1591: e 
ainda outra foi dada a Affonso Mendes por el Rei 
D. Duarte a 5 de d zxembro de 1423, confirmada 
por D. Affouso V a Ayres Fernandes, a 19 de 
março de 1450, e por D. Manucl a Pero Caldeira 
e a Pero Correia, a 9 de janeiro de 1497. N'esta 
herdade legou depois Isabel Fuseira, natural de 
Villa Viçosa, á Miscricordia d'Elvas a sexta par- 
te que n'ella tinha, por testamento de 50 d'agos 
to de 1553, de que a dita santa casa tomou pos 
se a 14 de março do anno seguinte, com a obri 
gação de 180 alqueires de trigo å Misericordia 
de Villa Viçosa. D. Garcia Henriques tinha n'es- 
ta herdade a maior parte, e pagava å Misericor- 
dia d'Elvas 18000 réis annuaes em vez de pitan- 
ças. Em 1767 cra de D. João Henriques, rendia 
1808000 réis e tinha ainda de pensão 308000 rs 
4 Miscricordia de Villa Viçosa. 


Serra d'Azota. Pov. na freg. de N. S.da | 


Consolação, de Cezimbra Castello, conc. de Ce 
zimbra, distr. de Lisboa. 

Serra de Baixo. Pov. ua freg. de N. S.» da 
Conceição, de Sabacheira, cone. de Thomar, dis- 
tr de Santarem. 

Serra das Balas. Pov na freg. de N. S.º da 
Graça, de Areias, conc. de Ferreira do Zezere, 
distr. de Sautarem. 

Serra dos Baleeiros. Pov. na freg. de N. 8. 
da Graça, de Areias, conc de Ferreira do Zeze 
re, distr de Santarem. 

Serra de Banha. Pov. na freg. de S. Thiago 
de Litem, cone. de Pombal, distr. de Leiria. 

Serra da Boa Viagem. Pov. na freg. de S. 
Pedro, de Buareos, cone. de Figucira da Foz, 
distr. de Coimbra. 

Serra de Borges. Pov. na freg de S. Pedro, 
de Ramella, coue. e distr. da Guarda. 

Serra de Bouro. Pov. e freg. dc N S.” dos 
Martyres, da prov. da Extremadura, conc. e com. 
das Caldas da Rainha, distr. de Leiria, patriare. 
de Lisboa; 527 fog. e 2:306 habit Tem esc. do 
sexo mase. e est. post Está situada a 2 k do 
Occano, e a 7 da séde do cone. A terra é fertil, 
e abundante de peixe. Pertence à 1.º div. mil. e 
ao distr. de recrut. e rea, n.º 1, com a séde em 
Lisboa. 


Serra do Calvo Pov. na freg. de N. S> da An- | 


nunciação e cone. de Lourinhã, distr. de Lisboa. 

Serra de Castros Pov. na freg. de S. Salva- 
dor, de Maiorca, cone de Figueira da Foz, distr. 
de Coimbra. 


Eerra da Caveira. Logar do cone. de Gran- | 


dola, onde ha minas de cobre. 
Serra da Charca Pov. na freg. de S. Pedro 


de Almargem do Bispo, cone, de Cintra, distr. | 


de Lisboa. 
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Serra de Cima. Povoações nas freguezias: S. 
Mamede, de Castauheira do Vouga, cone. de 
Agueda, distr. de Aveiro. || N. S.” da Conceição, 
de Sabacheira, cone. de Thomar, distr. de Santa 
renl. 

Serra de Dentro. Archipelago da Madeira; 
pov. na freg. de N. 8." da Piedade e conce. de 
Porto Santo, distr. do Funchal. 

Serra de El Rei. Pov. e freg. de S. Sebas- 
tião, da prov. da Extremadura, cone. de Peniche, 
com. das Caldas da Rainha, distr. de Leiria, pa 
triarc. de Lisboa; 263 fog. e 1:047 habit. Tem 
est. post. e pharmacia. Está situada n'uma pe- 
quena elevação, na estrada de Athouguia a Ubi 
dos, a 12 k. da séde do conce. E' pov. muito anti- 
ga, e diz se que a egreja foi originariamente um 
templo romano dedicado a Neptuno pelo consul 
Deeio Junio Bouto, em memoria do triumpho que 
elle obteve contra os povos de Eburobritium. 
Houve aqui, em epocas muito remotas, um con 
vento de cremitas descalços de Santo Agostinho, 
dedicado a S. Julião, martyr Passou depois para 
ordem de S. Bernardo. Em 1191, houve uma gran- 
de peste, e os frades, que eram poucos, morreram 
d'essa epidemia, e desde eutão o convento ficou 
pertencendo an de Alcobaça. O rei D. Pedro I 
mandou coustruir em 1350 na aldeia da Matta 
d'El Rei, pertencente a esta freguezia, uns pa- 
ços graudiosos, onde este monarcha, e mais tarde 
D. João I residiram grandes temporadas entre- 
tendo-se em caçadas e pescarias. Estes sobera- 
nos concederam Á pov. muitos privilegios, que os 
seus successores confirmaram. Ha aqui tambem 
| a antiquissima crmida dedicada å Senhora do Am 

paro. À pov. pertence á 1." div. mil. e ao distr. 
| de reerut. e res. n.º 1 com a séde em Lisboa. || 
Serra do distr. de Leiria, situada na freg. do 
mesmo nome, no conc de Peniche, a ESE da vil- 
| la de Athouguia da Baleia, em direceão NE a 
| SO. Tem 5 k de comprimento, 3 de largura e 

171 m. d'altura. 

Serra de Fóra Arehipelago da Madeira; pov. 





na freg. de N. 8º da Piedade c couce. de Porto 
Santo, distr. do Funchal. 

Serra də Joanneanes. Pov. na freg. de N. 
S.* da Conceição, de Zambvujal, conc de Condeixa 
a Nova, distr. de Coimbra. Tem correio com ser- 
viço de posta rural. 

Serra de Louro. Pov. na freg. de S. Pedro, 
de Palmella, conc. de Setubal, distr. de Lisboa. 

Serra dos Mangues. Pov. na freg. de S. Mar- 
tinho do Porto, cone. de Alcobaça, distr. de Lei 
ria. 

Serra de Megide. Pov. na freg. de S. João 
Baptista, de Canellas, cone. de Villa Nova de 

' Gaia, distr. do Porto. 

Serra do Monsanto. V. Monsanto. 

Serra do Monte. Pov. na freg. de S. Pedro, 
de Rates, cone. de Povoa do Varzim, distr. do 
Porto. 

Serra e Moura (Thomaz Nunes da). Juiz con 
'selheiro de Supremo Tribunal de Justiça, desem- 
, bargador da Relação de Lisboa, par do reino, 
| ete. E" natural da villa de Montemór o Velho, e 
| em 1843 matriculon-se na faculdade de Direito 

na Universidade de Coimbra. Coneluida a fre- 
| queneia do 3.º anno do curso, aliston se no bata: 
ihão academico em 1846, por occasião da revolta 
da Maria da Fonte. Fez parte da expedição do 
| Algarve. Desembareou em Lagos e foi por terra 
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para Faro, oade soube que fôra despachado com- 
missario civil da secção de Tavira. Acabada a 
guerra civil, voltou à Universidade a concluir os 
seus estudos, formando-se na referida faculdade 
em 1849. No anno seguinte estabeleceu banca de 
advcegado em Alemquer, em 1860 foi nomeado, 
precedendo concurso, juiz de direito da comarca 
de Bardez, e em 1361, precedendo tambem con 
curso, foi uomeado procuradór da corôa da fazen- 
da junto da Relação de Gôa. Regressou ao con- 
tinente em 1867, e pediu, por motivo de interes- 
ses de familia, a sua collocação no reino, sendo 
nomeado então juiz de dircito da comarca de 
Castro Daire. Escolhido esse ponto militar para 
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ral de todas as forças da sua arma que obedeciam 
á junta que ae organisou n'aquella cidade. De- 
pois de entrar nos combates da Cruz dos Morou- 
ços, em 24 de junho, Marnel em 28, e Ponte do 
Vouga em 29 do referido mez de junho, como as 
forças da junta ficaram derrotadas, teve o coro- 
nel Torres, com os seus, de retirar para o Porto. 
Vendo os principaes chefes das revoluções que a 
sua causa cetava perdida, emigraram para lugla- 
terra a bordo d'um navio inglez. O coronel Tor- 
res passou em seguida å ilha Terceira a juntar 
se aos poucos mas valentes soldados que sustenta- 
vam ali a causa constitucional. Nomeado com- 
mandante da columna composta doa contingentes 


a sublevação de 1870, conduziu-se com toda a | de caçadores n.º 2 e 5, combateu com csta força, 
competencia, conforme attestam os seus relato- | ganhando a batalha do Pico do Celleiro, que deu 
rios, que fôram lidos na camara dos deputados | em resultado submettcr-se toda a ilha ao gover: 
pelo sr. conselheiro José Luciano de Castro, en | no liberal. O destemido official foi membro da 


tão ministro do reino, Em 1872 voltou á India, 
onde exerceu, durante 5 annos, o cargo que já 
ali bavia exercido, sendo nomeado cm 1877 juiz 
da Relação da Nova Goa. Mais tardc era presi- 
dente da mesma Relação. Pelos valiosos servi- 
ços prestados no Estado da Índia, foi agraciado 
em 1862 com a commenda da ordem de Christo, 
e em 1867 com a carta de conselio. Regressando 
ao reino, em 1882, foi agregado á Relação de Lis- 
boa como juiz da instancia, e logo collocado na 
effectividade. Em 1884 acceitou a commissão de 
governador civil do Funchal, c pouco depois era 
nomeado juiz da Relação de Lisboa. Em 1887 
foi elevado a par do reino. Por decreto de 27 de 
dezembro de 1893 foi nomeado juiz conselheiro 
do Supremo Tribunal de Justiça. Em 1909 foi 
nomeado presidente do mesmo Tribunal, cargo 
de que tomou posse em 21 de dezembro. 

Serra do Mouro. Pov. na freg. de N. S.º da 
Consolação, de Chão de Couce, conc. de Ancião, 
distr. de Leiria. 

Serra Negra. Ponta situada na costa E da 
ilha do Sal, archipelago e prov. dc Cabo Verde, 
Africa Occidental. || Monte da ilha do Sal, no 
mesmo archipelago e provincia. Está situado pro 
ximo da costa onde fica a ponta do seu nome. E' 
de fórma oblonga e não muito elevado. 

Serra do Paião. Pov. na freg. de N. S.a do O', 
de Paião, cone. de Figueira da Foz, distr. de 
Coimbra. 

Serra da Pescaria. Pov. na freg. de N. S. 
da Victoria, de Famalicão, conc. àe Pederneira, 
distr, de Leiria. 

Serra do Pilar (José Antonio da Silva Tor- 
res Ponce de Leão, barão do Pico do Celleiro e vis- 
conde da). Tenente general. N. em Santarem a 
16 de março de 1782, onde tambem fal. a 6 de 
setembro de 1848. Era filho de Lazaro da Silva 
Torres, cavalleiro da ordem de Christo e correio 
mór de Santarem, e de sua mulher D. Feliciana 
Rosa d'Oliveira. Assentou praça cm cavallaria, 
tomou parte ua Guerra Peninsular, sendo promo - 
vido a capitão de cavallaria n.º 1 em 1810, e ele- 
vado a major em 1814. Pelos serviços que pres- 
tou durante a guerra, recebeu as medalhas das 
batalhas de Albuera e de Vitoria, e a cruz de 
ouro da Guerra Peninsular, algarismo n.º 4. Pro- 
movido posteriormente a tenente-coronel para o 
regimento de cavallaria n.º 2, e em 1824 a coro 
nel, servia em cavallaria n.º 8 quando se deu a 
16 de maio de 1828, a revolução liberal do Porto, 
a que adberiu, sendo nomeado commandante ge- 
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Junta Provisoria, governador do castello de $. 
João Baptista, 2 membro da Junta Consultiva. 
Regressuu ao reino com o exercito liberal em 
1332, desembarcando nas praias do Mindello em 
9 de julho, e tomou parte no cêrco do Porto, as- 
sistindo ás acções de Ponte Ferreira em 22 e 23 
d'esse mez, e à de Souto Redondo a 7 de agosto 
do mesmo anno de 1332. Sendo despachado bri- 
gadeiro recebeu o governo da Serra do Pilar, e 
ali se defendeu com a maior valentia contra os 
ataques dos absolutistas, sendo o primeiro a dar 
o exemplo, vigiando constantemente, adestrando 
e disciplinando as tropas inexperientes que tinha 
às suas ordens para a defeza da cidade do Porto. 
Os seus serviços fôóram recompensados com o ti- 
tulo de barão do Pico do Celleiro por decreto de 
4 de abril de 1833, e mais tarde, por decreto de 
1 de dezembro de 1834, com o de visconde da Ser- 
ra do Pilar, recordando esses dois titulos os pon- 
tos cm que mais sc illustrou e distinguiu na cam- 
panha da Liberdade. Deixando o governo da Ser- 
ra do Pilar em 20 de agosto de 1833, veiu para 
Lishoa, e sendo encarregado dc fortificar e de- 
fender a Torre de Belem e fortificações adjacen- 
tes durante o tempo em que os absolutistas esti- 
veram em frente de Lisboa, foi exonerado cm no- 
vembro, Gevendo partir immediatamente para o 
Porto afim de ser empregado no exercito de ope- 
rações, declarando a portaria da exoneração que 
o general Torres cumprira o serviço com grande 
zelo e actividade, daudo assim mais uma prova 
do interesse com que se empregou no serviço da 
causa constitucional. Incumbido em março de 
1834 do commando da divisão de operações, saiu 
do Porto com essa torça de 4 a 5:000 homens na 
noite do dia 25, e depois dos combates de Santo 
Thirso e da Lixa, em que os miguelistas ficaram 
vencidos, e entrou em Amarante sujeitaudo ao 
governo liberal todas as terras até ao rio Tame- 
ga. As primeiras noticias do bom resultado d'es- 
tas operações e o das que Napier, por seu lado 
conseguira tambem, deram força á antiga ideia 
d'uma diversão em força nas provincias do nor- 
te, e partindo para ahi o duque da Terceira, to- 
mou este gencral o commando geral das forças 
ao passo que o general Torres regressava ao Por- 
to para assumir o governo militar da provincia 
do Douro e interinamente da do Minho. Em agos- 
to de 1834 deixou o exercicio d'esta commissão 
para voltar a Lisboa; foi em dezembro d'esse an- 
no nomeado par do reino, e em julho de 1835 te- 
nente-rei da Torre de Belem. Posteriormente su- 
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biu a marechal de campo c tenento- general. Além 
das distincções já mencionadas cra tambem cft- 
cial da ordem da Turre e Espada. 

Serra do Pilar. V. Pilar. 

Serra do Pinheiro. Povoações nas freguezias: 
Santa Maria, de Sardoura, conc. de Castello de 
Paiva, distr. de Aveiro. | S. Pedro c cone. da Cer- 
tã, distr. de Castello Branco. 

Serra do Porto d'Urso. Pov. na freg. de S. 
João Baptista, do Monte Real, conc. e distr. de 
Leiria. 

Serra da Povoa Palhaça. Fov. na freg. de 
S. João Baptista, de Fatella, cone. do Fundão, 
distr. de Castello Branco. 

Serra de Santa Catharina. Pov. na freg. do 
Espirito Santo, da Egreja Nova do Sobral, 
cone. de Ferreira do Zezere, distr. de Santa- 
rem. 

Serra de Santa Marinha. Pov. na freg. de 
S. Mamede, de Quiaios, conce. de Figueira da Foz, 
distr. de Coimbra. 

Serra de Santo Antonio. Pov. na freg. de N. 
S.* d'Assumpção, de Minde, cone. de Torres No- 
vas, distr. de Santarem. 

Serra de S. Bartholomeu. Pov. na freg. de 
N. 8." da Graça e conc. de Souzel, distr. de Por 
talegre. 

Serra de S. Bento. Pov. na freg. de S. Sal 
vador, de Maiorca, conc. de Figueira da Foz, 
distr. de Coimbra. 

Serra de S. Domingos. Pov. na freg. de S. 
Pedro e conc. da Certã, distrieto de Castello 
Branco. 

Serra de S. Julião. Pov. na freg. de N 5.º 
da Luz, de Carvoeira, conc. de Torres Vedras, 
distr. de Lisboa. 

Serra de 8. Thlago. Ilha Terceira, Açôres. 
Pov. na freg. de S. Miguel, de Lages, conc. da 
Praia da Victoria, distr. de Angra do Heroismo; 
pov. na freg. de Santa Cruz, de Praia da Victo 
ria, do mesmo conc, e districto. 

Serra da Torre. Sitio no logar da Freixici- 
ra, treg. de S. Pedro de Lousa, conc. de Loures 

Serra de Tourega (Estevão Antonio Tormenta 
Pinheiro, visconde e conde da). Fidalgo cavalleiro 
da Casa Real, gran-cruz da ordem de Nossa Se 
nhora da Conecição de Villa Viçosa e commen- 
dador da do Christo; gran cruz de Izabel a Ca- 
tholica de espanha, commendador de S. Grego- 
rio Magno, de Italia, socio effcetivo da Associa» 
ção de Agricultura, membro da Sociedade de Geo- 
graphia de Lisboa, condecorado com a medalha 
de merito agricola de França, grande proprieta- 
rio, etc. N. em Evora a 29 d'agosto de 1856, fal. 
em Lisboa a 15 d'abril de 1911. Era filho do abas- 
tado lavrador do Alemtejo Antonio Bernardo Pi- 
nheiro, e de sua mulher D. Gertrudes Angelica 
Tormenta Pinheiro. Exerceu alguns cargos em 
Evora, como o de presidente da camara munici- 
pal, mesario e provedor da Misericordia, procu 
rador da Junta Geral do districto, ete. Foi tam- 
bem vogal do Conselho Superior de Agricultura, 
e deputado em 1898, eleito por Evora Estava fi- 
liado no partido progressista. Quando fez parte 
da camara municipal de Evora, prestou muitos 
serviços o promoveu muitos melhoramentos n'a 
quella cidade. Foi agraciado com o titulo de vis- 
condo Serra de Tourega, por decreto de 5 de fe- 
vereiro de 1880, sendo elevado ao de conde com 
grandeza, por decreto de 26 de dezembro de 1839. 
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Casou com D. Maria Joaquina de Sande de Pi 

nheiro, filha dos illustres morgados de Sande de 
Extremoz e de Vianna. Tendo enviuvado, passou 
a segundas nupcias com D. Maria das Dores Saa- 
vedra Martins. 

Serra da Villa. Pov. na freg. de S. Miguel 
e cone. de Torres Vedras, districto de Lis- 
boa. 

Serrada. Povoações nas freguezias: S. Balva- 
dor, de Villar do Mon; conc. de Barcellos, dis- 
tr. de Braga. || N. S.* da Conceição, de Tancos, 
cone. de V. N. da Barquinha, distr. de Santa- 
1cm. 

Serrada da Freixiosa. Pov. na freg. de San - 


| ta Eufemia e cone. de Penella, distr. de Coim- 


bra. 

Serrada da Matta. Pov. na freg. de N. S. 
da Consolação, de Chão de Couce, conc. de An- 
cião, distr. ae Leiria. 

Serradas. Pov. na freg. de S. Pedro. de 
Bebcrriqueira, conc. de Thomar, distr. de San- 
tarem. 

Serradella Roça na ilha de S. Thomé, Afri- 
ca Occidental. 

Serradello. Povoações nas freguezias: S. Paio, 
de Casaes, conc. de Louzada, distr. do Porto. || S. 
João Baptista, de Raiva, conc. do Castello de 
Paiva, distr. de Aveiro. 

Serradinho do Moinho. Limite do Cheira. 
Sitio na freg. de Podentes, cone. de Penclla, dis- 
tr. de Coimbra. 

Serrado (Francisco de Mello Lemos e Alvellos, 
visconde de). Moço fidalgo com exercicio, conse 
Ibeiro, bacharel formado em Direito pela Uni 
versidade do Coimbra, governador civil do distr. 
de Vizeu, proprietario, etc. N. a 15 de dezembro 
de 1823. Era filho de Henriquo de Mello Lemos’ 
Alvellos, marechal de campo reformado, e de sua 
mulher D. Anna Maxima de Mello Castello Bran - 
co Casou com D. Cacilda Candida da Costa Cas 
tello Brauco, filha de Diogo da Silva Castello 
Branco, general de divisão, e de sua mulher D. 
Maria Emilia de Mesquita e Costa. Foi agracia 
do com o titulo de visconde do Serrado por de- 
creto de 8 de maio de 1873. Tem brazão de ar- 
mas: Escudo com as armas dos Alvellos: Em cam- 
po vermelho 5 estrellas de ouro de 7 pontas; tim- 
bre, um urso nascente, da sua côr, com uma das 
armas no peito. 

Serrado. Pov. da freg. do Sautiasimo nome de 
Jesus, no conc. da Praia, archipelago e prov. de 
Cabo Verde, Africa Occidental. || Pov. na freg. 
de S. Lourenço dos Urgãos, no mesmo conc., ar- 
chipelago e provincia. 

Serrado de Asno. Pov. na freg.de S. João 
Baptista, no conc. da Praia, archipelago e prov. 
de Cabo Verde, Africa Occidental. 

Serrado de Santa Crue. Pov. na freg. de 5. 
Thiago Maior, no conc. da Praia, archipelago 
e prov. de Cabo Verde, Africa Occidental. 

Serradouro. Povcações nas freguezias: O Sal. 
vador, de Folgosa, conc. de Maia, distr. do Porto. 
| S. Mamede, de Villa Marim, conc. de Mesão 
Frio, distr. de Villa Real. 

Serralhal Ilha da Madeira; pov. na treg. de 
Santo Antão, de Caniçn, cone. de Santa Cruz, dis- 
tr. do Funchal. 

Serralheiro. Oficio que tinha regimento na 
collceção dada pelo senado de Lisboa em 1572. 

Serralva. Povoações nas freguczias: S. Pedro, 
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de Canedo, conc. da Feira, distr. de Avciro. || 
Santa Maria, de Valle, do mesmo conc. e distri- 
cto. 

Serralves. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Lordello do Ouro, uo bairro occidental do 
Porto 

Serrano (Alfredo). Jornalista, escriptor e poe- 
ta. N. em Lisboa cm 1575, c fal. em Bolonha . 
(Italia) em 16 de setembro de 1904. Ficando or- | 
phão de pae foi cducado na Casa Pia, por falta 
de recursos de familia. Cursou depois o Lyceu, 
passando ao Curso Superior de Letras. Sendo es 
tudaute no Lyceu, foi um dos mais enthusiastas 
iniciadores da manitestação de homenagem a 
João de Deus, em março de 1895 e cra já alum 
no do Curso Superior de Letras, quando o seu 
ideal politico principiou a maúifestar se, tornan- 
do-se um dos mais valorosos defensores do parti- 
do legitimista, a que o ligavam tradições de fa 
milia. Foi ainda nos bancos do Lyceu que conpoz 
os seus primeiros versos, obtendo mais tarde gran- 
de cxito o seu livro de prosa intitulado Horas de 
Sol, e sendo tambem muito bem reeebido pela 
critica a gua serio de poesias Manhã dourada, 
prefaciadas pelo sr. dr. Theophilo Braga e dedi- 
cadas a João de Deus. Fui redactor efectivo da 
Nação, da Palavra e collaborou em outros jor- 
naes, como o Portugal Velho, A Cabra, Elmano, 
Cezimbrense, cte. No Seculo, em assidua colla 
boração, deixou muitos escriptos valiosos, e nas 
chronicas que simultaneamente escreveu para 
muitos jornaes brazileiros. D. Miguel de Bragan- 
ça o convidou para professor de lingua portugue 
za de seus filhos D. Miguel e D. Fraucisco José, 
dando lhe assim um testemunho de grande consi 
deração e apreço pelos seus dotes intellectuaes e 
pelos seus serviços. Alfredo Serrano partiu para 
Austria, e houve-se com tal merito no desempe- 
nho d'essa missão que merecen o elogio e o ap- | 
plauso do principe que o convidara para aquelle | 
elevado cargo de confiança. Durante a sua per- 
manencia na Austria, Serrano instruiu-se e illus- 
trou-se muitissimo, regressando e Portugal com 
um vasto reportorio de couhecimentos que torna 
vam muito aprazivel a sua conversação. Ultima 
mente puzera de parte os seus estudos para se con- 
sagrar Á historia da arte e á critica da pintura, 
e n'este intuito percorria os principaes centros 
artisticos do estrangeiro, visitando os melhores 
museus da Europa, e n'essa viagem veiu sur- 
prehendel o a morte. Em janeiro de 1904, anno 
em que falleceu, ainda realisou na Sociedade de 
Geographia umas econtereacias sobre arte, que tô 
ram muito apreciadas. Alfredo Serrano deixou 
muitos ineditos, cntre os quaes se conta um dra 
ma inspirado no Blanchette. 

Serrano (José Antonio). Professor da Escola 
Medico Cirurgica de Lisboa. N. em Castello de 
Vide a 1 de outubro de 1851, fal. em Lisboa a T 
de dezembro de 150! Era filho nnico de José Pe- 
dro Serrano, e de sua mulher D. Anna Catharina 
Serrano Veiu para Lisboa estudar no collegio 
Europeu, passando depois á Escola Polytechnica, 
e matriculando-se por fim na Escola Medica. Se- 
guindo sempre os estudos com muita distincção, 
defendeu these em 22 de dezembro de 1875, a 
qual publicou e tem por titulo: Nervos vaso mo 
tores. Factos e theorias physiologicas. Precedendo 
concurso, foi nomeado preparador e conservador , 


| 


do muscu de anatomia, por decreto de 12 de mar- | 
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ço de 1872, logar que exerceu até subir ao magis- 
terio. Em 23 de janeiro de 1879 foi nomeado in- 
terinamente cirurgião do banco do hospital de S. 
José, serviço que deixou em 25 de novembro do 
mesmo anno. Novamente foi admittido, tambem 
interino, em 24 de abril de 1883, e definitiva- 
mente por decreto de 16 de julho de 1885, pas- 
sando a cirurgião extraordinario em 26 de janei- 
ro de 1888. Por decreto de 13 de maio de 1880 foi 
demonstrador da secção cirurgica da Escola Me - 
dica; preparador e lente substituto d'essa secção 
por decreto de 19 de setembro de 1881, e lente 
proprietario por decreto de 12 de dezembro de 
1389, sendo-lhe incumbida a 1.º cadeira (anato- 
mia descriptiva) por transfcrencia do professor 
Boaventura Martius d'esta cadeira para a de ana- 
tomia pathologica. Desde 1882-1833 até á data 
do seu fallecimento regeu esta cadeira. Por de- 
creto de 28 de julho de 1848 foi nomeado secre- 
tario e bibliothecario da Escola. Cumulativamen - 
te exerceu os cargos de director da enfermaria 
do hospital de S. José (Santo Amaro Desterro), 
director da repartição de estatistica medica do 
mesmo hospital e professor da 10.º cadeira da 
Escola de Be'las Artes (anatomia artistica e hy- 
giene de edificios). Foi tambem director da Ca- 
sa da Saude Lisbonense, juntamente com os dou 

tores Sousa Martins e Bettencourt Pita, e eli. 
nico da Santa Casa da Misericordia. O dr. Ser- 
rano foi o primeiro cirurgião portuguez que pra- 
ticou a operação da hysterectomia abdominal (28 
de julho de 1889), e tambem o que entre nós obte- 
ve por meio de laparatomia a primcira cura d'um 
tumor solido do ovario, o qual n'este caso pesava 
2150 grammas (24 de abril de 1889). Era socio 
da Academia Real das Sciencias de Lisboa, pre- 
sidente da assembleia geral da Associação dos 
Medicos Portuguezes e da Caixa de Soccorros a 
Estudantes Pobres, socio da Soeicdade de Geo- 
graphia de Lisboa, socio titular e vice-presiden- 
te da Sociedade das Sciencias Medicas, socio cor- 
respondente do Instituto de Coimbra, membro da 
Academia Etrusca de Cortona, da Sociedade de 
Medicina e Cirurgia de S. Paulo e da Academia 
Nacional de Medicina c Cirurgia de Cadiz, so- 
cio da Assistencia Nacional aos Tuberculosos, e 
vogal da sub-commissão de divulgação, presiden- 
te da commissão de legislação da Liga Nacional 
contra a Tuberculose, Era collaborador assiduo 
de muitas revistas de medicina, tendo predilecção 
pelos estudos anatomicos, e publieando algumas 
obras sobre os mesmos estudos. Bibliographia: 
Estudos de anatomo-pathologia geral segundo o 
transformismo, nutrição inflammação, nevformação. 
These de concurso ao logar vago de demonstrador 
da secção cirurgica da Escola Medico-Cirurgica 
de Lisboa, 1880; Os ossos da mão e do pé, 1887; 
O darwinismo e Const. James, 13851; Programma 
dos cursos de anatomia na Escola Medica de Lis- 
boa, 1886; Manual synoptico de anatomia descri- 
ptiva, 1823; Tratado de teologia humana, Mor - 
phologia, phylogenia e ontogenia, 1895, obra que 
foi laureada pela Academia Real das Sciencias e 
obteve o premio D. Luiz I; Callecção anatomica 
da bibliotheca da Escola Medica de Lisbva; Indi- 
ce dos nomes proprios da terminologia anatomica 
actual; O ensino da anatomia na Escola Medico - 
Cirurgica de Lisboa; O professor Arantes, etz. O 
dr. Serranco era além d'um homem de sciencia 
um erudito, um apreciado litterato, deizando d'is 
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so prova nos elogios que escreveu sobre o doutor 
Sousa Martins e dr Arantes Pedroso. Fez parte 
da expedição scientifica å Serra da Estrella, or- 
ganisada pela Sociedade de Geographia, e exe- 
cutou por essa occasião importantes trabalhos an- 
thropometricos. 

Serranos Pov. na freg. de S. Miguel do Pi- 
uheiro, ecnc do Mertola, distr. de Beja. 

Serrão Appellido nobre, que procede de Vas- 
co Martins Serrão de Moura, ao qual a rainha D. 
Brites, mulher de D. Affonso III, deu a villa de 
Moura. As armas dos Serras são: Em campo de 
prata um leão de púrpura armado de negro, sobre 
um monte da sua côr; elmo d'aço, aberto, e por 
timbre meio leão do esendo 

Serrão (Domingos Vieira). V. Vieira Ser- 
rão. 

Serrão (Francisco). Navegante a quem se at: 
tribue o primeiro descobrimento na Australia no 
principio do seculo xvr. 

Serrão (Jeronymo Freire). Bacharel em Di- 
reito Civil pela Universidade de Coimbra, juiz 
do fóra na villa do Montemór-o Novo. N. em Evo- 
ra, c ali fal. om 1651. Tinha muita vocação para 
a poesia e para o estudo da historia sagrada e 
protana. Escreveu: Discurso político da excellen- 
cia, aborrecimento, perseguição, e zelo da verdade, 
etc., Lisboa, 1547. 

Serrão (João). Presbytero secular, protonota- 
rio apostolico, e prior da freg. de S. Thomé, em 
Lisboa. Era formado em Canones pela Universi- 
de de Coimbra. N. em Lisboa, onde tambem fal. 
em 1697. Foi vigario geral do arcebispado. Por 
sna morte deixou a sua avultada fortuna para a 
tundação d'um collegio de missionarios em Ar- 
roios. Escreveu: Defensão do kalendario da resa 
do anno de 1661; dedicada ao muito reverendo Ca- 
bido Séde vacante da Santa Sé metropolitana de 
Lisboa, Lisboa, 1662; Reportorio das constituições 
novas do areebispado de Lisboa, que se imprimiu 
em 1661. 

Serrão (João). Piloto que acompanhou Fernão 
de Magalhães na sua viagem de circumnavega- 
ção; quando Magalhães foi assassinado nas Fi- 
lippinas, os sobreviventes escolheram para seus 
chefes o cunhado do fallecido, Dnarte Barbosa, e 
o piloto João Serrão. Fôra o régnlo da ilha de 
Matan quem se insurgira contra os europeus, mas 
o régulo do Zebú eseo sujeitara-se completamen- 
te; quando, porém, viu o que fizera o seu visinho, 
determinou insurgir-se tambem, mas recorreu á 
astneia. Convidando para um banquete João Serrão 
e uma numerosa comitiva, o perfido gentio ar- 
mou-lhes uma cilada, e à falsa fé matou 24 cas 
telhanos juntamente com João Serrão, que, arras- 
tado Á praia mal ferido, debalde supplicava aos 
seus que lhe valessem. Estes faziam se apres- 
sadamente Á véla, receosos de cgual destino. 

Serrão (João Martins). Governador e cabo 
E ma de Alcacer do Sal no anno de 

Serrão (P. Joaquim Silvestre). Organista e 
compositor muito apreciado. N. em Setubal a 16 
de agosto de 1801, fal em Ponta Delgada a 20 
de fevereiro de 1877. Era filho de Antonio Leo- 
cadio Serrão e de D. Anna Luiza da Conceição. 
Frequenton as aulas de instrueção primaria e se 
cundaria em Setubal. Depois ie cnrsar os estu 
dos preparatorios para o ministerio ccelesiastico 
a que se destinava, pronuneiou-se-lhe muito uma 
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vocação decidida para a arte musical, cujos pri- 
meiros ensinos obteve do P. José Julio de Almei- 
da, mestre da capella em Setubal, proseguindo 
no conhecimento das regras da harmonia em que 
foi perfeitamente instruido pelo afamado contra- 
pontista Athanasio José da Fonseca, grande to- 
cador de diversos instrumentos, principalmente 
de arco. Frequentou depois no convento de Pal- 
mella as aulas de theologia dogmatica e moral, 
rhetorica, philosophia e outras disciplinas, tendo 
como mestre o dr. João Paes de Lima Leal Cas- 
| tel Branco e Manuel Francisco Arez. Não tinha 
aiuda completos os 13 annos, quando vagou o la 
gar de organista no convento, e abrindo-se con- 
curso, Serrão apresentou se fazendo um brilhan- 
to exame na presença de conspicnos professores, 
sendo elle o preferido entre os mais concorren- 
tes, é nomeado por despacho regio organista do 
convento dos freires da ordem de S. Thiago da 
Espada. No dia 1 de junho de 1819 entrou para 
freire, e concluido o anno do noviciado, professou 
em egnal dia de 1820. Começou então, como or- 
ganista, a desenvolver grande actividade na com- 
posição de musicas religiosas. Compoz missas e 
responsorios em que seguia a tradição dos gran- 
des mestres, como Haendel e Bach. O sentimen- 
to religioso era um estado poetico mas constitu- 
tivo da sua alma. Serrão obteve, em 1823, o logar 
de mestro de capella do conveuto; em 1824, or- 
denou-so preabytero; foi despachado para um be- 
nefício simples, por antiguidade e serviços em 
1825, sendo elevado a freire capitular da mesma 
ordem, cujos membros eram tambem commenda- 
dores, em 1825. Desemnenhou varios cargos que 
no convento se consideravam honorificos, como 
escrivão da celleiraria, contador, etc., durante 
os 15 annas que ali residiu. Em 1833, por have- 
rem as tropas liberaes occupado o castello de Pal- 
mella, os freires de S. Thiago fôram transferidos 
para o convento dos Jeronymos em Belem, e ali 
encontrou Serrão, um bello e grandioso orgão em 
que deu largas ás suas inspirações. Ainda lhes 
concederam que fôssem para o convento de Ri- 
lhafolles, onde se conservaram até ser assignado 
o decreto da extineção das ordens religiosas. O 
P. Serrão fixou a sua residencia em Lisboa, vi- 
vendo secularmente, tendo rejeitado o logar de 
organista da Sé Patriarchal que lheoffereceram, 
c para angariar meios de subsistencia entregou 
so ao trabalho das lições particulares. Manteve 
relações com o illustre compositor Fr. José Mar- 
ques, então a maior autoridade musical, que o cxa- 
minou a fundo em todos os problemas, c lhe re- 
velon os mais intimos segredos da arte. Tantos 
desgostos e contrariedades lhe abalaram a saude, 
e alguns medicos o aconselharam que viajasse, 
quo mudasse de terra. Achando-se então em Lis- 
boa o bispo dos Açõres, I), Fr. Estevão de Jesns, 
com quem Serrão travara relações e que muito 
se lhe affeiçoara, o convidou a ir estabelecer se 
na ilha de S. Miguel, onde poderia recuperar a 
saude, o viver mais tranquillamente. Serrão, nº 
fim de algumas instancias, acceitou u convite, e 
a 5 de março de 184L desembarcava na cidade de 
Ponta Delgada, sendo logo recebido com a mais 
tranca hospitalidade e com a maior consideração. 
Encontrou ali um seu presado amigo c distincto 
pianista Antonio Maria Eduardo Fuschini. Serrão 
sentia-se animado, e muito mais por ter achado 
| certa cultura musical que o encantou. As mnsi - 
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cas de Soares eram ali cantadas com esmero. O 
bispo D. Fr. Estevão manifestou a sua grande 
sympathia. conseguindo que elle fôsse nomeado 
organista da egreja matriz, logar que vagára, 
por ter saido da ilha o que o occupava. O prela 

do tambem o proveu na capellania do recolhi 

mento de Santa Barbara, cargo que exerceu com 
a maior dignidade até ao anno de 1868, não 
deixando, comtudo, de attender ás suas lições 
particulares de musica, À sua actividade de com 

positor ainda mais se evidenciou, desde 184? até 
1862. Para a egreja matriz escreveu as suas prin- 
eipaes composições, dispondo das mais preciosas 
vozes dos ordinandos, que estudavam musica pa- 
ra serem agradaveis ao bispo, e para as vozes 
femininas, para as quaes escrevia as Matinas do 
Espirito Santo. O P. Serrão, encontrando na ilha 
os orgãos das egrejas de todo deteriorados por fal 

ta de quem os soubesse concertar, dedicou-se tam 

bem a esse trabalho, ensinando ao mesmo tempo 
um ajudante João Nicolau Ferreira, que se tornou 
habil organeiro. Em 1850, aproximadamente, diri 

giu a construcção completa d'um orgão para a ea- 
thedral de Angra, que dizem ter ficado um bom ins- 
trumento. No anno de 1868 não pôde continuar 
no desempenho dos seus cargos, por ter sido ata- 
cado por uma paralysia, que lhe tomou todo o la- 
do direito. Ficando impossibilitado de tocar or- 
gão, continuou, porém, nas suas composições, ha 

bituando-se a escrever com a mão esquerda, e 
ainda mais se dedicou áquelle trabalho. Assim 
viveu, paralytico, durante 9 annos, até que falle- 
ceu. Durante este tempo o beneficiado Jacinto 
da Ponte substituiu-o, entregando-lhe sempre os 
honorarios que lhe competiam. A morte do P. Ser- 
rão produziu geral sentimento. Realisaram-se 
umas solemnes exequias, em que tomou parte 
grande concurso de pessoas de todas as classes 
da sociedade, recitando a homilia funebre o P. 
Manuel José Peres, que lhe descreveu os traços 
biographicos, como patenteou o seu elevado valor 
artistico e as virtudes que o enobreciam, como 
sacerdote e como cidadão. Às composições musi- 
caes do P. Serrão são numerosas e tidas como de 
elevado merecimento, especialisando se entre el- 
las as que compoz para: Officio da semana san- 
ta, matinas de Nossa Senhora da Conceição, ma- 
tinas dos Sagrados Espinhos, matinas do Espiri- 
to Santo, motetes de Santa Cecilia, do Santissi- 
mo Sacramento, de S José, ete. Nas suas obras, 
torna-se notavel uma Ouverture a dois pianos, de 
que se pódem tocar as partes separadas, ficando 
cada uma d'ellas regular, não obstante serem di- 
versas. Foi dedicada aos viscondes da Praia, e 
mandada lithographar em França por D. Maria 
Borges, sua discipula, com o titulo de Os ulliados 
na Criméa. Em Ponta Delgada lhe levantaram 
ao cemiterio de S. Joaquim um monumento se- 


tra allemão, que esteve cm Ponta Delgada eo- 
mo regente da companhia lyrica do empresario 
Casella, publicou a biographia do P. Serrão acom 
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na Academia de Estudos Livres, com o titulo: 
Joaquim Silvestre Serrão e a musica religiosa em 
Portugal, qne foi publicada no mesmo anno. No 
Occidente de 20 de agosto de 1906 tambem o dr. 
Theophilo Braga publicou um artigo, com o no- 
me de Joaquim Silvestre Serrão, acompanhado de 
retrato e da gravura do monumento erigido no 
cemiterio de Ponta Delgada. 

Serrão (P. Jorge). Jesuita e grande thcologo. 
N. em Lisboa em 1530, fal. em Coimbra a 8 de 
agosto de 1590. Entrou na Companhia de Jesus, 
em Coimbra, no anno de 1544. Foi o primeiro 
mestre jesuita de philosophia que teve a Univer . 
sidade de Coimbra, e tambem o primeiro lente 
de theologia da Universidade de Evora, onde foi 
depois chanceller, sendo mais tarde reitor de 
Coimbra, preposito da casa professa de S. Roque, 
em Lisboa, e provincial. Foi a Roma tomar par- 
te na congregação celebrada por morte de Santo 
Ignacio, e ali recebeu o doutorado em sapicncia. 
Exerceu o cargo de deputado do Santo Officio, 
sendo um dos mais severos. O P. Jorge Serrão 
foi quem deu ao cardeal D. Henrique a noticia 
de que ia subir ao throno por morte de el rei D. 
Sebastião. Deixou umas obras que são uns com- 
mentarioa latinos de Santo Thomaz. 

Serrão (Lopo). Medico da camara de ¢l rei D. 
Sebastião. N. em Evora, mas ignoram-se as datas 
do nascimento e fallecimento. Dedicou-sc tam» 
bem muito á cultura da poesia latina, imitando 
especialmente Ovidio. Escreveu uma obra intitula- 
da: De senectute, et aliis utriusque sexus etatibuso et 
moribus, dividida em 14 livros, e impressa em Lis- 
boa em 1597. Publicou se muito mais tarde, em 
1745,uma outra obra tambem sua, sobre o captivei- 
ro dos israelitas cm Babylonia e a sua saida pa- 
ra o Egypto. 

Serrão (Luiz). Segundo governador d'Angola, 
que falleceu em 1591. Tendo acompanhado o seu 
antecessor, Paulo Dias de Novaes, na conquista 
de Angola, este o nomeou capitão mór do campo, 
e tanta confiança lhe mereceu que no seu testa» 
mento o deixou nomeado seu sueessor, no caso de 
elle morrer em Angola, facto que aconteceu em 
1589, e Luiz Serrão foi reconhecido como gover- 
nador, com plena satisfação de todos. Paulo Dias 
de Novaes, quando morreu, andava empenhado 
n'uma expedição contra o rei de Angola, e Luiz 
Serrão entendeu que devia proseguir no enten- 
dimento do seu antecessor, mas não toi feliz, por - 
que, tendo-se juntado todos os regulos pretos com 
o de Angola, deram sobre as forças portuguezas 
e as desbarataram completamente no dia 20 de 
dezembro de 1590. Luiz Serrão, com o resto do 
seu pequeno exercito, retirou sobre Massangano, 
e reuniu sé ao alferes Luiz Mendes em Bamba 
Antungo, cousa de duas leguas de Massangano, 


' mas não puderam ali chegar, porque os pretos 08 
pulchral, em que em 1882 foi posta a sua esta~ | 
tua. Martino Roeder, violista e chefe de orches- | 


não deixaram. Afinal, conseguiram manter sè na 
Bamba Antungo e dispersar um pouco us pretos, 
da tórma que puderam recolher-se a Massanga- 


| no. Foi Manuel Jorge de Oliveira pedir soceorro 


panhada d'um retrato lithographado, na Gazeta | 


Musical de Milão, a qual foi transcripta nos jor 
uaes açorianos: Gabinete de estudos, Persuasão e 
ainda outros. O dr. Theophilo Braga fez d'ella 
assumpto para u:n dos artigos que reuniu no ser 
livro intitulado Questões d'arte. Em 1905 tambem 
este illustre professor realigou uma confereneia 


a Toanda, onde chegou depois de correr muitos 
perigos e de supportar muitas fadigas O soecor- 
ro que obteve foi insignificantissimo, mas ainda 
assim bastou para obrigar os pretos desanima - 
dos a abandonarem o cêreo. Luiz Serrão pouco 
mais d'um mez sobreviveu. 

Serrão (Manuel da Rocha). Religioso da ordem 
dos eremitas de Santo Agostinho, mais conheci- 
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do ultimamente pelo consgo Serrão. N. em Arraiol 
los em 1798, fal. em Lishoa no mez de março de 
1889. Entrou na referida ordem, e quando em 
1834 se extinguiram as congregações religiosas, 
passou a ser padre secular, sendo depois conego 
prebendado da sé de Evora, e figurando como 
advogado nos auditorios da côrte e districto da 
Relação de Lisboa. Era cavalleiro das ordens de 
Christo e de Nossa Senhora da Conceição de Vil- 
la Viçosa. Sempre muito estudioso, possuia alguns 
livros de valor, de qne se desfez nos ultimos an- 
nos em que viveu, por falta de recursos. Consta 
que escrevera um tratado de assumptos militares 
e uma versão completa das Odea de Horaeio, fei- 
ta em verso rimado, que se não chegaram a pu- 
blicar. Prégou na sé da cidade da Guarda um 
sermão om homenagem a D. Pedro V,e outro 
om Lishoa na ermida das Mercês, em homena- 
gem ao duque de Saldanha, os quaes se imprimi- 
ram. o 1.º em 1858 o o 2.º cm 162. O conego Ser 
rão era um homem bastante excentrico, e nos ul- 
timos annos de vida hahitava completamente só 
n'uma casa da calçada dos Caetanos, em circums 
tancias muito extraordinarias. Fal. com 91 annos, 
n'um quarto particular do hospitalde S. José, on- 
de se recolhera. 

Serrão de Castro (Antonio). Poeta do seculo 
xvir. N. em Lisboa em 1610, o ainda vivia em 
1683. Foi membro de diversas academias, eutre 
cllas a dos Singulares. Era judeu, e tinha uma vi- 
da muito desbragada, que deu pretexto á Inqui- 
sição para o metter nos seus carceres, ondo este 
ve preso alguns annos, e onde escreveu um poc- 
ma satyrico intitulado: Os Ratos da Inquisição, 
que o levaria á fogueira, se Serrão de Castro não 
tivesse evidentemente altos protectores. Comtu 
do, tomou muita cautella em si, c conservando 
inedito o acu poema satyrico, principiou a fazer 
versos orthodoxos. Os Ratos da Inquisição chega- 
ram immanuscriptos até ao seculo passado, e Ca- 
millo Castello Branco os publicou em 1883. Além 
de varias poes'as, que andam nas collecções da 
Academia dos Singulares, na Fenix renascida, e 
no Forasteiro admirado, escreveu em verso a re- 
lação das festas com que os religiosos da ordem 
dos prêgadores festejaram as canonisações de S 
Luiz Beltrão e Santa Rosa Maria, e a beatifica- 
o Santa Margarida de Saboia, no anno de 
1671. 

Serrão. Ilha da Madeira: pov. na freg. do San- 
ta Quiteria, de Boa Ventura, conce. de S. Vicente, 
distr. do Funchal. || Pov. na freg. de S. Martinho, 
do Dume, conc. e distr. de Braga. 

Serrãos. Pov. na freg. de S. Bartholomeu, de 
Beça, conc. de Boticas, distr. do Villa Real. 

Serraquim. Pov. na freg. de S. Miguel de 
Villa Boa, conuc. de Sattam, distr. de Vizeu. 

Serraria Pov. aa freg de N. 8.º dos Mila 
gres, de Milagres, conc. o distr. de Leiria |] 
aa da ilha de S. Thomé, Africa Occiden- 
ta 

Serras Pov. va freg. de Santa Leocadia, 
de Fradellos, conc.de V. N de Fa nalicão, distr. 
de Braga. 

Serras dos Picos. Serras da ilha do Princi- 
pe, na prov. de S Thomé e Principe, Africa Oc- 
cidental. Fórmam o extremo S E da cordilhei- 
ra que do centro da ilha correa NO ca NE. 

Serrasqueiro (José Adelino). Bacharel forma- 
do em Medicina pela Universidade do Coimbra. 


846 


SER 


N. em Castello Brauco a 22 de dezembro de 1855, 
sendo filho de Francisco José Serrasqueiro. So - 
guiu em Coimbra o curso com distincção, rece- 
bendo premios cm diversas cadeiras, formando- 
se em 1880. Dedicou se depois ao onsino particu- 
lar. E’ socio do Instituto de Coimbra e professo- 
de mathematica no lyceu da mesma cidade. Es- 
creveu: Elementos de arithmetica compostos se- 
gundo os artigos do programma official pari o en- 
sino d'esta sciencia nos lyoeus, Coimbra, 186%; 2.º 
edição em 1876; 3º, com o titulo Tratado elemen- 
tar de arithmetica, ete., 1879; 4.º em 1881; 5.º em 
1882; 6." cm 188%; Tratado de geometria elemen - 
tar, composto segundo o programma oficial, etc , 
Coimbra, 1879; 2.º edição, 1882, 3.» 1881; Trata- 
do de algebra elementar, composto segundo o pro- 
gramma oficial, ete,, Coimbra, 1878; 2.º edição, 
188; Elementos de trigonometria rectilinea, com- 
posto segundo os artigos do programma oficial, 
etc., Coimbra, 18.7; 2.º edição com o titnlo: Tra- 
tado elementar de trigonometria rectilinea, cte., 
1832; Elementos de arithmetic: parausodo 1º an. 
no dos lyceus, Coimbra, 1881; 2* edição, 1882; 3.º, 
1884; Elementos de geometria plana para uso do 
1.º anno dos lyceus, etc.. Coimbra, 1831; 24 edi- 
ção, 1884; Elementos de algebra para o ensino de 
esta sciencia no 3.º anno dos lyceus, Coimbra, 
1882 

Serrazes. Pov. o freg. do Salvador, da prov. 
da Beira Alta, cone. e com. de S. Pedro do Sul, 
distr. e bisp. de Vizeu; 315 fog. e 1:194 hab. 
Tem escolas d'ambos os sexos e est. post. Está 
situada a 1 k. da margem direita do rio Vouga, 
na estrada do S Pedro do Sul a Oliveira de Aze- 
meis, a 7 k. da séde do conc. A terra é fertil, cria 
muito gado o tom abundancia de caça. Pertenco 
á 2.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 14, 
com a séde em Santa Comba Dão. 

Serrazina. Pov. na freg. de S. Martinho de 
Gandara, conc. de Oliveira de Azemeis, distr. de 
Aveiro, 

Serredade Pov. na freg. de N. S." da Con- 
ceição, de Febres, conc. do Cantanhede, distr. de 
Coimbra. 
| Serrelra. Pov. na freg. de S. Lucas, de 


Freiria, conc. de Torres Vedras, distr. de Lis- 
hoa. 

Serreleis. Pov. c freg. de S. Pedro, da prov. 
do Minho, conc., com. e distr. de Vianna do Cas- 
tello, arceh. de Braga; 131 fog. c 613 hab. Tem 
esc. do sexo masc. e est. post. Está situada nas 
proximidades da margem dircita do rio Lima, a 
6 k. da séde do conc. A terra é fortil e pertence 
á 3.º div. mil e ao distr. de recrut. o res. n.º à, 
com a séde em Vianna do Castello. N'esta por. 
ha uma mina de chumbo argentifera, que fai ma- 
nifestada em 1873. 

Serreta. Ilha Terceira, Açôrcs; pov. e freg 
de N. 8.º dos Milagres, conc., com, distr. e bisp 
de Angra do Heroismo; 221 fog. e 857 hab. Esco- 
las d'ambos os sexos e est. post. Está situada á 
beira mar, n'uma rocha, na ponta NO da ilha, e 
virada a SO, a 20 k. da séde do conc. E' fertil em 
generos agricolas, o cria muito gado. Perteuce 
ao commando mil. dos Açôres, e ao distr. de re- 
crut. e res. 0.º 25, com a séde em Angra do He- 
roismo. || Ponta situa la na costa NO da ilha Ter- 
ceira, Açõres. 

Serrinha. Povoações nas freguezias: S. Mar 

ı tinho, de Quinchães, conc. de Fafe, distr. de Bra- 
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ga. || Santa Maria, de Voade, conce. de Celorico 
de Basto, do mesmo distr. | Santa Maria, de An 
time, cone. de Fafe, do mesmo distr. || S. Louren- 
ço, de Golães, do mesmo conce. c distr. || O Salva- 
dor, de Penajoia, conc. de Lamego, distr. de Vi- 
zeu. || S. Mamede, de Recezinhos, conc. de Pena 
fiel, distr. do Porto. || S. João Baptista, de Seixo 
do Gatões, cone. de Montemór o-Velho, distr. de 
Coimbra. || S. Martinho, cone. de Alcacer do Sal, 


distr. de Lisboa. || S. 'lhiago, de Figueiró, conce. | 
d'Amarante, distr. do Porto. Tem correio com | 


serviço de posta rural. 

Serro. Povoações nas freguezias: O Salvador 
e cone. d'Alcoutim, distr. de Faro. || N. S.* d'As- 
sumpção, de Alte, conc. de Loulé, do mesmo dis- 
tr. | Santa Maria, de Beiral do Lima, cone. de 
Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello. || 
S. Bartholomeu de Messines, conc. de Silves, 
distr. de Faro. ||S. Sebastião, de Boliqueime, 
conc. de Loulé, do mesmo distr. | Santa Eulalia, 
de Cumieira, conc. do Santa Martha de Pona- 
guião, distr. de Villa Real.||S. João Baptista, 
de Guidões, conc. de Santo Thirso, distr. do Por 
to. || S. Thiago, de Louriçal, cone. de Pombal, 
distr. de Leiria. || S. Marcos da Serra, conc. de 
Silves, distr. de Faro. || S. Christovão, de No- 
gueira do Cravo, cone. de Oliveira de Azemeis, 
distr. de Aveiro. || N. 8.” da Visitação, de Odelei- 
te, conc. de Castro Marim, distr. de Faro. | Santa 
Maria, de UI, cone. d'Oliveira de Azemeis, distr. 
d'Aveiro. 

Serro de Aguia. Povoações naa freguezias: 
N S. da Conceição e cone. d'Albufeira, distr. de 
Faro. | N. S. da Piedade, de Algoz, cone. de Sil- 
ves, do mesmo districto. 

Serro d'Alfeição. Pov. na freg. de S. Sebas- 
tião e conc. de Loulé, distr. de Faro. 

Serro d'Alportel. Pov. na freg. de S. Braz de 
Alportel, conc. e distr. de Faro. 

Serro Alto. Povoações nas freguezias: S. Se. 
bastião e cone. de Loulé, distr. do Faro. || S. Se- 
bastião, de Salir, do mesmo concelho e districto. 

Serro d'Apra. Pov. na freg. de S. Clemente, 
e conc. de Loulé, distr. de Faro. 

Serro do Botelho. Pov. na freg. de S. Braz de 
Alportel, conc. e distr. de Faro. 

Serro do Brnxo. Pov. na freg. de S. Pedro 
conc. e distr. de Faro. 

Serro das Casas. Pov. na freg. de S. Sebas- 
tião, de Salir, cone. de Loulé, distr. de Faro. 

Serro do Concelho. Pov. na freg. de S. Cie- 
mente e cone. de Loulé, distr. de Faro. 

Serro da Corte. Pov. na freg. de Nossa Se 
nhora d'Assumpção, de Querença, conc. de Lou 
lé, distr. de Faro. 

Serro das Covas. Pov. na freg. de N. S." de 
Assumpção, de Querença, cone. de Loulé, distr. 
do Faro. 

Serro de Gil Varzino. Pov. na freg. de S. 
Sebastião e conc. de Loulé, distr. de Faro. 

Serro Gordo Pov. na freg de N. S da Con- 
E od de Ferragudo, cone. de Lagõa, distr. de 

aro. 

Serro do Leiria. Pov. na freg. de Santa Ca- 
tharina da Fonte do Bispo, cone. de Tavira, dis- 
tr. de Faro. 


Serro do Lobo. Pov. na freg. de S. Martinho, | 


de Estoi, conc. e distr. de Faro. 
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Serro da Mesquita. Pov. na freg. de S. Braz 
d'Alportel, cone. e distr. de Faro. 

Serro do Mocho. Pov. na freg. de S. Clemen- 
te e cone. de Loulé, distr. de Faro. 

Serro do Monte Secco. Pov. ra freg. de S. 
Sebastião e conc. de Loulé, distr. de Faro. 

Serro dos Negros. Pov. na freg. de N. S.' da 
Conceição, de Ferragudo, cone. de Lagõa, distr. 
de Faro. 

Serro do Ouro. Pov. na freg.de N. S.a da Es- 
perança, de Paderne, conc. d'Albufeira, distr. de 
Faro. 

Berro do Outeiro. Pov. na freg. de S. Silves- 
tre, de Abobreira, cone. de Mação, distr. de San- 
tarem. 

Serro das Palmeiras. Pov. na freg. de 8. 
Sebastião, de Salir, cone. deLoulé, distr. de Faro. 

Serro do Passarinho Pov. na freg de N. S." 
d'Assumpção, de Querença, conc. de Loulé, distr. 
de Faro. 

Serro das Pias. Pov. na freg. de S. Salvador 
e conc. d'Ourique, distr. de Beja. 

Serro do Paço da Amoreira Pov. na freg. 
de S. Clemente e conc. de Loulé, districto de 
Faro. 

Serro Redondo do Valle Judeu. Pov. na 
e de S. Sebastião e cone. Je Loulé, distr. de 

aro. 

Serro do Roque. Pov. na freg, de N. S* da 
Esperança, de Paderne, cone. d'Albufeira, distr. 
de Faro. 

Serro de S Vicente. Pov. na freg. de Nossa 
Senhora da Esperança, de Paderne, cone. d'Albu- 
feira, distr. de Faro. 

Serro da Ursa Pov. na freg.de S. Braz d'Al 
portel, conce. e distr. de Faro. 

Serro do Valle Judeu. Pov. na freg. de 8. 
Sebastião e cone. de Loulé, distr. de Faro. 

Serro Ventoso. Pov. e freg. de S. Sebastião, 
da prov. da Extremadura, cone. e com. de Porto 
de Moz, distr. de Leiria, patriarc. de Lisboa; 255 
fog. e 230 hab. Tem ese. do sexo masc, e est. post. 
Está situada entre as serras do Carvalho e dos 
Penedos Negros, n'uma alta portella muito ven- 
tosa, a 6 k. da séde do conce. E' freg. muito anti- 
ga, c por a egreja matriz estar muito arruinada, 
teve de ser complotamente demolida em 1610, 
aproveitando se parte dos seus materiaes para a 
actual, principiando o culto em 1615. Ao O da ser- 
ra está um alto cabeço, e no seu topo uma fon- 
te, e outras pela sua encosta, todas abundantes 
d'aguas que regam e fertilisam a pov. No logar 
das Varzeas d'esta freg. manifestou em julho de 
1865, Arthur H. Ivens, negociante de Lisboa, 
uma mina de carvão fosail. A pov. pertence á 5.º 
div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 7, com a 
séde em Leiria. Esta pov. foi annexada ao conc. 
de Alcobaça pelo decreto de 7 de setembro de 
1895, que extinguiu o de Porto de Moz, mas vol. 
tou a este por ter sido restaurado pelo decreto 
de 13 de janeiro de 1898. || Pov. na freg. de N. 
S.' da Purificação, de Samuel, conc. de Soure, 
distr. de Coimbra. 

Serro da Vinha de Baixo e de Cima. Duas 
povoações na freg. do Espirito Santo, de Perei- 
ro, conc. de Alcoutim, distr. de Faro. 

Serrôa Ilha de S. Jorge, Açôres; pov. na freg. 
de N. S." do Rosario, de Rosaes, cone. de Vélas, 


Serro de Manuel Viegas. Pov. na freg. de | distr. de Angra do Heroismo. | S. Jorge, de Vé- 


S. Martinho, de Estoi, conc. e distr. de Faro. 


i 


las, do mesmo conc. e districto, 
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Eerrões. Pov. na freg. do Santa Maria, de 
Fregim, conc. d'Amarante, distr. do Porto. 

Serros Verdes. Pov. na freg. de N. 8.º da 
Caridade, cone. de Reguengos de Monsaraz, dis- 
tr. de Evora. 

Sertainha. Pov. da freg de S. Miguel, de Rio 
de Gallinhas, conc. de Marco de Canavezes, dis- 
tr. do Porto. 

Sertal. Pov. na freg. de S. Migucl, de Boivães, 
conc. de Ponte da Barca, distr. de Vianna do 
Castello. 

Sertão. Ilha do Pico, Açõres; pov. da freg. de 
Santa Maria Magdalena e conc. de Magdalena, 
distr. de Horta. || Povoações nas freguezias: San 
ta Maria de Ferreiros, conc. de Amares, distr. de 
Braga. || S. Thiago, de Tabaçô, conc. de Arcos 
po Valle de Vez, distr. de Vianna do Cas- 
tello. 

Serva Morta. Pov. na freg. de Santa Mar- 
tha, de Bouro, conc. de Amares, distr. de 
Braga. 

Servecla. Pov. na freg. de Santa Eulalia, de 
Ordem, conc. de Louzada, distr. do Porto. 

Serventia. Pov. na freg. de Santo Antonio, 
de Arrimal, conc. de Porto Eh Moz, distr. de Lei- 
ria. 

Serviçaria. Pov. na freg. de S. Miguel, de 
Rio de Moinhos, conc. de Sattam, distr, de Vi- 
zeu. 

Serviçaria de Paços Pov. na freg. de San- 
ta Marinha do Zezerc, conc. de Baião, distr. do 
Porto. 

Serviços clvis (Medalha de). V. Liberdade 
(Campanhas da). 

Serviços no Ultramar. Medalha instituida 
por cl.rei D. Carlos I em 11 de janeiro de 1891, 
destinada a galardoar serviços assiduos ou relc- 
vantes prestados no ultramar á patria, á civili 
sação c á humanidade, por todos os individuos 
pertencentes, quer ás forças de terra e mar, quer 
á classe civil. E' de fórma circular, teodo de um 
lado a effigie real, em volta a legenda D. Carlos 
d, rei de Portugal, e no reverso a outra legenda 
Serviços no ultramar; é de cobre, prata ou ouro, 
couforme a classe, pendente de fita de seda on 
decada, de 07,03 do largura, dividida longitudi- 
nalmente em nove faxas iguaes, sendo quatro pre- 
tas c cinco encarnadas, e usa-se uo lado direito 
do peito. A concessãe d'esta medalha é feita pe- 
lo ministerio da marinha, couforme está determi 
nado no regulamento de 13 de janeiro de 1893 
(ordem do exercito nº 18). 

Servos. Pov. na freg. do Salvador, de Pom 
beiro, cone. de Arganil, distr de Coimbra. 

Serzedello. Pov. e freg. de Santa Christina, 
da prov. do Minho, conc. e eom. de Guimarães, 
distr. c arceb. de Braga; 220 fog. o 851 hab. Tem 
esc. do sexo fem. Está situada nas proximidades 
da margem esquerda do rio Ave, a 8 k. da séde 
do conc A matriz é a egreja d'um antigo conven- 
to de monges benedictiuos, que houve aqui em 
tempos antigos. Passou no seculo xv a abbadia 
secular e por fim a reitoria. Pertence å 6.º div. 
mil. o ao distr. de recrut. e res. n.º 20, com a sé 
do em Amarante. || Pov. e freg. de S. Pedro, da 
prov. do Miuho, conc. e com. do Povoa de Lauho 
so, distr. e arceb. de Braga; 239 fog. o 902 hab 
Tem esc. do sexo masc. e est. post. Está situada 
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de do conc. Passa aqui um ribeiro, que nasce na 
freg. de Santo Adrião de Soutêllo e morre no rio 
Ave A terra é fertil em cereaes, e pertence å 
3.º div. mil. e ao dietr. de reerut. e res. n.º 8, com 
a séde em Braga. | Povoações nas freguezias: S. 
Cypriano, cone. e distr. de Vizeu. || O Salvador, 
de Valdreu conce. de Villa Verde, distr. de Bra- 
ga. || S. Martinho, de Argoncilbe, conc. da Feira, 
distr. d'Aveiro. 

Serzedo. Pov. e treg. de S. Miguel, da prov. 
do Minho, conc. e com. de Guimarães, distr. e 
arceb. de Braga; 118 fog. e 468 hab. Tem esc. do 
sexo masc. e est. post. Dista 8 k. da séde do conc. 
Passa aqui o rio Vizella. A terra é fertil e per- 
tonce á 6.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. 
n.“ 20, com a séde em Amarante. || Pov. e freg. de 
S. Mamede, da prov. do Douro, cone. do V N. 
de Gaia, com., distr. e bisp do Porto; 525 fog. e 
2:398 hab. Tem escolas d'ambos os scxos e fica a 
9 k. de distancia da sédc do conc. Tem uma es- 

| trada que entronca na do Porto a Coimbra. Pas- 
sava aqui a antiga estrada moirisca. À terra é 
fertil em generos agricolas, e pertence à 3.º div. 
mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 6, com a séde 
no Porto. || Fovoações nas freguezias: S. João Ba- 
ptista, de Longos Valles, conc. de Monsão, distr. 
de Vianna do Castello. || S. Miguel, de Refojos 
de Basto, cunc. de Cabeceiras de Basto, distr. de 
Braga. 

Sesmaria. Povoações nas freguezias: N. 8.º 
da Conceição e conc. de Albufeira, distr. de Fa- 
ro. || N. S.º da Piedade, de Monte Redondo, conc. 
e distr. de Leiria. | Nossa Senhora da Concei- 
ção, de Olalhas, conc. de Thomar, distr. de San- 
tarem, 

Sesmaria da Gerveira Pov. na freg. de N. 
S.a da Oliveira, de Canha, cone. d'Aldeia Galle 
ga, distr. de Lisboa. 

Sesmaria Nova. Pov. na freg. de S. João Ba- 
ptista e cone. de Corucho, distr. de Santarem. 

Sesmarias (Lei das). Foi D. Fernando I quem 
promulgou esta lei, que fez desenvolver e pros- 
perar a agricultura e beneficiar os lavradores. D. 
João I, não só a confirmou, como deu aos Bes- 
meiros, e mesmo aos lavradores em geral, varios 
privilegios. Dava se o nome de sesmarias ás doa- 
ções de terras, casaes, pardieiros, etc., que esta- 
vam abandonados, e dos quaes, os seus directos 
senhorios, depois de competentemente avisados, 
não tratavam de, por qualquer fórma, fazer cul. 
tivar. A corôa dava então estas propriedades de 
sesmaria (ou permittia que as camaras as des- 
sem), dando o sesmeiro (o que as ficava possuin- 
do) a 6.º parte dos fructos. A esta 6.º parte cha- 
mava primitivamente, a sesma, e depois 0 sesmo. 
Dava-se a denominação de terra dz sesmo, não só 
a qub já estava cultivada de sesmaria, como å 
inculta, que podia ser assim dada. 9 dr. Vicente 
Antonio Esteves de Carvalho escreveu e publicou 
om Lisboa no auno do 1815, sobre este assumpto 
umas Observações historicas e criticas sobre a nos- 
sa legislação agraria, chamada commumente das 
sesmarias. 

Sesmarias. Povoações nas freguezias: N. 8" 
d'Assunpção, de A Bella, cone. de S. Thiago do 
Cacem, distr. de Lisboa. || N. S.* d'Assumpção e 
conc. de Grandola, do mesino distr. || S. Pedro, de 
Melides, do mesmo conc. e distr. | S. João Ba- 


a 1k. ao NO da estrada do Braga a Chaves, a 4 | ptista, de Peso, cone. de Villa do Rei, distr. do 
da margem esquerda do rio Cávado e a 10 da sé- | Castello Branco. 
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Sesmil. Pov. na freg. de S. Pedro do Ag»stem, | 
conc. de Chaves, distr. de Villa Real. 

Sesminho. Pov. na freg. de N. 8.º da Con- 
ceição, de Sarzedas, conc. e distr. de Castello 
Branco. 

Sesmo. Povoações nas freguezias: N. S.º do 
Amparo, de Carvalhal, conc. da Certã, distr. de 
Castello Branco || N. S* da Conceição e couc, de 
Sarzedas, do mesmo distr. Tem correio com ser- 
viço de posta rural. 

Sesnando ou Sisnando (D.) Condee governa- | 
dor de Coimbra. Foi um dos mais benemeritos lu- | 
sitanos do seculo xr, que, além das grandes vi- 
ctorias que obteve contra os moiros, tundou mui- 
tos edificios e instituições de utilidade publica | 
D. Sesnando era mosarabo, o nasceu em Coim- 
bra, onde tambem fal. a 25 d'agosto dc 1091, sendo 
filho de David, senhor de Teutugal e de outras | 
terras visinhas. Na sua juventude fez guerra ava 
christãos, e apresentando se na côrte de Sevilha, 
cm tempo de Ibn-Abbad, chegou pelo seu talen- 
to e serviços a ser wasir no divan, isto é, membro 
do supremo conselho do emir serraceno. Desgos- 
toso da côrte do emir, entrou no serviço de D. 
Fernando Magno, rei de Leão e Castella, e tan- 
to se distinguiu pela sua iutclligencia e bravura, 
que D. Fernando o fez conde (governador) das 
terras portuguezas ao sul do Douro, ás quaes ser- 
viam de limite, pelo E, a liuha de Lamego, Vizeu 
c Ceia, e de fronteira pelo SE a verteute N da 
serra da Estrella, cujo territorio formava cntão 
o condado de Coimbra. Era tambem senhor das 
Terras de Santa Maria, hoje Terra da Feira. Os 
27 annos que D. Scsuando governou o seu con- 
dado foi uma epoca de prosperidade para os por- 
tuguczes, pois que clle, além de muitas obras de 
utilidade publica que fez construir não só conser- 
vou a integridade do territorio que lhe fôra confia- 
do, mas aiuda o alargou å custa dos arabes. Não 
fci aó a cidade de Coimbra objecto dos acus cuida 
pos, adornando-a de bellos edificios e fortalecen- 
do-a de torres e muralhas; outras muitas povoa- 
ções lhe devem assignalados serviços. Keedificou 
Castanhede, Tentugal e Montemór o Velho; edi 
ficou os castellos de Foz de Arouce e Panella, c 
recdificou ou ampliou outras povoações. Fundou 
c dotou muitas egrejas, edificou o mosteiro dc S. 
Jorge (cruzios), e deu ao de Vacariça o logar de 
Utta, e à Sé de Coimbra muitas terras além do 
rio Mondego. A D. Sesnando se deve o primeiro 
seminario ecclesiastico que existiu cm Portugal, 
que fundou junto da sé cathedral do Coimbra, 
Apezar de D. Sesnando reconhecer a soberania 
dos reis de Leão c Castella, era todavia, senbor li- 
vre e independente das terras do scu condado, dan 
do as a quem queria, sem dependencia da auto- 
risação do rei castelhano. D. Sesnaudo foi sepul- 
tado n'um tumulo de pedra calcarea, sob um ar 
co, na parede cxterior da Sé Velha de Coimbra. 

Sestaes. Pov. na freg. de S. Miguel, de Var- 
ziella, conc. de Felgueiras, distr. do Porto. 

Sesteiro Nomo que sc dava à antiga medida 
de dois alqueires ou duas teigas, mas um sesfeiro 
de trigo, outro de milho, porque o sesteiro de vi- 
nho era a medida de dois cantaros. Na Terra da 
Feira davam o nome de raza À medida de dois 
alqueires 

Sexto. Pov. na freg. do S. João Baptista, de | 
Los gos Valles, conc. de Monsão, distr. de Vian- 
na do Castello, 
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Sete. Pov. ua freg. de S. Julião, conc. e distr. 
de Portalegre. 

Sete Alcarlas. Pov. na freg. de Sauta Barba- 
ra dos Padrões, conc. de Castro Verde, distr. de 
Beja. 

Sete Cabeças. Cachopos situados na costa N 
O da ilha do l'ogo, archipelago e prov. de Cabo 
Verde, Africa Occideutal. Ficam em frente da 
ponta da Graça, perto de 800 metros de distan- 
cia. : 

Sete Casas. V. Alfandega municipal, n'esta 
obra, vol. L, pag. 198. 

Sete Casas. Pov. na freg. de Santa Maria è 
conc. de Loures, distr. de Lisboa. 

Sete Casinhas. Pov. na freg. de S. Thiago 
Maior, conc. d'Alandroal, distr. de Evora. 

Sete Castellos. Pov. na freg. do Beato Anto- 
nio, 1.° bairro de Lisboa. 

+ ete Cidades. lbas dos Açõres; povoações na 
ilha de S. Miguel: freg. de S. Sebastião, de Gi 
netes, conc. c distr. de Ponta Delgada; N. 8.º da 
Conceição, Ge Mosteiros, do mesmo conce e distr.; 
N. 8.º das Candeias, de Candelaria, do mesmo 
conc. e distr. || Ilha do Pico, Santa Maria Magda- 
lena e conc. de Madaglena, distr. de Horta. 

Sete Cidades (Lagõa das). Famosa cratera de 
um vulcão extincto, nas cumieiras da Bretanha, 
ou massiço O da ilha de S. Miguel, Açõres. O 
fuudo da cratera está occupado por 4 lagõas: a 
Grande, com 2 k. de diametro: a Azul, a Caldei- 
ra Grande c a Caldeira Pequena, e está a 264 
m. acima do nivcl do mar, ficando a circumferen. 
cia da cratera a 847 m. A lagõa das Sete Cidades 
offerece uma admiravel perspectiva 

Sete Fontes. Povoações nas freguezias: San- 
to Antonio dos Úlivacs, conc. e distr. de Coim 
bra. | N. S.* da Conceição, de Ourentã, conc. de 
Cantanhede, do mesmo cistr. | S. Martinho das 
Moitas, conc. de S. Pedro do Sul, distr. de Vizeu. 
|| Santa Maria, de Sedielios, conc. de Peso da 
Regoa, distr. ds Villa Real. 

Bete Pedras. Rochedos situados na costa S 
da ilha de 5. Thomé, na prov. de S. Thomé e 
Principe, Africa Occidental. Ficam a Tk.ao S 
E da Angra de S. João. 

Sete Ribeiras. liha Terceira, Açõrer; pov. 
na freguezia de Sauta Barbara, conc. e distr. de 
Angia do Heroismo. 

Sete Serras. Serras do conc. do Ambriz, no 
distr. de Loanda, prov. d'Angola, Africa Ucei 
dental. Fórmam uma cordilheira viginha do mar, 
paralela Á costa, de montes arredondados, que, 
vistos do norte, lembram ilhas, pelas alturas da 
enseada do Mossula Grandc e rio Honzo. 

Seteaes. No caminho dc Collares, indo da vil 
la de Cintra, existia entre a estrada dos Pisões e 
a quiuta da Penha Verde, um grande terreiro 
chamado dos Seteais, que era perfeitameute pla- 
no, apczar de estar situado no dorso da serra de 
Cintra. Aquelle terreiro era publico, e servia de 
passeio e passatempo aos babitantes de Ciutra, 
em todos os domingos e dias santificados; as or- 
denanças da villa e termo, tambem costumavam 
em um dos domingos de cada mez, aproveitar o 
terreiro dos Seteais para os acus exercicios. Des- 
de tempos remotos que aquelle local se tem tor- 


| nado bastante curioso pelos eccos, que repercu- 


tem distinctamente ao lougo as palavras que sc 
profercm, e as gargalhadas que se soltam; os ra- 
pazes e raparigas tinham graude predileeção por 


849 


SET 


i SET 


cste divertimente, e entretinltam-se tardes intei- | Fermeu se demanda ácêrea d'esta herança, e 
ras com aquello inuecente brinquede. N'um arti | prevando so que aquella prepriedade não consti 
ge publicade no vol. X do Archivo Pittoresco, diz | tuia viueulo, passou como partilha dos bens li 
Vilhena Barbosa, que «pela disposiçãe dos pin | vres da easa de Marialva, para a marqueza de 
caros da serra, formando um reconcavo no funde | Louriçal, e por morte d'esta senhora, que já era 
de terreiro, as palavras proferidas em voz alta, | viuva e não tinha suecessão, tomou posse da he- 
na extremidade norte do mesmo terreiro são re- ' rança sua irmã, a duqueza de Loulé. Desde a 


petidas pelo eeco eom muita clareza e por varias 
vezes. Dizem que n'aquelles tempes a palavra 
mais usada em tats exercicios era um at, c que 
d'aqui viera o nome ao rocio, denominando-o Sen- 
teais, na opinião de uns, per parecer que a serra 
os sente e expressá: os Steais, segundo eutros, 
erendo que o ecee repete sete vezes a mesma pa- 
lavra. Fêsse, porém, qual fêsse a etymologia do 
nome, o que é certo, é que foi este ultime o que 
prevaleceu.» Ne seculo xvrir, já depois de 1755, 
veiu estabelecer so em Lisboa um negociante es- 
trangeiro chamado Gildmestre, e que tiubha fama 
de muito rico. Foi aquelle estrangeiro que com- 
preu ou aforou á camara de Ciutra os terrenos 
que circumdavam o terreiro dos Seteais pelo la 
de do norte e oeste, para fundar um palacio e 
quinta de recreio. O terreiro foi alindado e regu- 
larisado;, orlaram n'o com uma espaçosa rua de 
arvoredo: censtruiram no fundo o palacio; e pela 
frente, separando-o da estrada, puzeram-lhe uma 
gradaria de ferro com tres amplos portaes, e re- 
matando nas duas extremidades de léste e oéste 
em dois pavilhões, tendo cada um a gua sala no 
andar nobre com jauellas de sacada. No entre- 
tanto o terreiro dos Seteais centinucu a ser, co- 
mo anteriormente, passeio publico. Muitos annos 
depois, Gildmestre liquidou os negocios que o re 
tinham em Lisbea, e retirou se para Inglaterra. 
Na liquidação veudeu-se tambem o palacio e 
quinta dos Seteais, e foi e marquez de Marial 
va, D. Diogo José Vito de Menezes Coutinho, 
quem o comprou. Seguiu-se uma epoea brilhantissi- 
ma para aquella grandiesa residencia. O novo pre- 
prietario procedeu a importautes obras de aformo- 
acamente; as salas fôram adernadas com a maior 
magnificcueia, guarnecidas de moveis riquissi 
mos, e as paredes forradas de custosas sedas. O 
marquez de Marialva, um dos fidalgos mais podero 
sos O illustres d'aquella epoca, franqueou os seus 
salões em sumptuosas festas, a toda a côrte, e eB- 
trangeires nobres e distinetes. A rainha D. Ma- 
ria À, D. João VI, sendo ainda regente, o sua mu- 
lher D. Carlota Joaguina, houraram por vezes 
aquella residencia principesca. Para eommemo- 
rar a primeira visita das majestades, mandeu e 
„marquoz do Marialva em 1802 construir um arco 
triumphal de marmere brauco eu de pedra lioz, 
servindo lhe de remate, entre trophéos bein com. 
binades e de exeellento esculptura, um medalhão 
cingido do leures, com a eerôa real em cima, € 
n'elle em releve os retratos do prineipe regento 
D. João e de sua mulher, D. Carlota Joaquina, 
tende por baixe gravada uma iuseripçãe em latim, 
cominemorande o faeto da visita regia. No anno 
seguinte falleeeu o marquez, c então acabaram se 
para sempre as grandiesas festas do palaeie dos 
Seteais. D. Diege deixou tres filhas e um filho 
D. Pedro, que falleeeu solteiro em Paris, em 1823, 
endo era embaixador de Portugal. Foi esto o ulti 
mo marquez de Marialva por uão ter successor, e 
por sua morte passou a quinta e palaeie dos Se- 
teais para aua sobrinha D. Anna Maria de Bra- 
gança Seusa e Ligne, então duqueza de Lafões. 
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merte do marquez D. Diogo, a propriedade dos 
Seteais principiou a cair em decadencia; o pala- 
eio conservava-se quasi sempre deserte. Ne tem- 
pe da marqueza de Louriçal, sua proprietaria, 
melhorou um pouco, porque a illustre senhora cos- 
tumava residir ali durante a estação calmosa. 
Por muito tempo se considerou que a celebre con- 
venção de tristissima memoria, feita entre o ge 

neral francez Junot o o general inglez Dalrym- 
plo, do 31 de agosto de 1808, fêra assignada n'u 

ma das salas d'este palacio, e por isse se ficara 
chamande Convenção de Cintra, mas está preva- 
do que erradamente assim se escreveu. A verda- 
de é que em seguida á batalha do Vimeire, em 
que os francezes ficaram derrotados, se organisou 
em Lisboa a referida eonvenção entre o ceronel 
Murray e o general Kellermann, sem estar presen- 
te nenhum portuguez. A convenção eu tratado 
tem esta data: Dado e concluido em Lisboa aos 
30 de agosto de 1808. Já não offerece duvida que 
foi ratificade per Junot, n'esta eidade, onde cile 
tinha e seu quartel general, e por Dalrymple em 
Torres Vedras, onde era o quartel general dos 
inglezes. No Occidente de 30 d'agosto de 1908, 
por oceasião da celebração do centenario da Guer- 
ra Peninsular, vem publicado a este respeito, um 
artigo do sr. Alberto Telles, em que se encontra 
deseripta a convenção, o documentos comprova- 
tivos, de ter sido feita em Lisboa e não em Cin- 
tra. 

Setenta e cinco réis. Moeda de prata de D. 
Maria I, para as ilhas dos Açôres. 

Setinheira. Pev. na freg. de S. Domingos, 
de Carmõea, cone. de Torres Vedras, distr. de Lis 
boa. 

Sotta. E' a corrupçãe da palavra latina sezitta, 
que parece ser perfeitamente synonyma de fle- 
cha, quo é fléche dos trancexes vinda de flitz des 
allemães. Pelas eireumstancias de serem ambas 
despedidas por meie de arce, querem alguns quo 
a differença,que ha entre flecha e setta seja em que 
aquella tem pennas recortadas na extremidade 
oppesta e esta não. 

Setubal (Ásylo Accacio Barradas em). V. Bar 
radas (Accacio Sergio Negrão). 

Setubal (Francisco de). Pintor. N. em Valen- 
ça em 1747, e fal. nas Caldas da Rainha em 1792. 
Dizem que gostava muito de passar por doido, e 
nãe sabia que o era realmente. Na verdade te- 
da a sua carreira prova uma exceutricidade de ea- 
raeter muito proxime de loucura. Tendo vindo pa- 
ra Lisboa, foi depois para Setabal, ende traba. 
lhou alguns aunos, o voltando a Lisboa começou 
a ser ceuhoeido pelo nome da Franeiseo de Setu- 
bal. Era d'um ergulho desmedide, e não reconho- 
cia como amigos senão aquelles que e compara 
vam a Raphael, eu que ainda o elevavam a maio 
res alturas, desacreditando todes os outros. As 
vistas maritimas que pintou e as figuras a fresco 
renderam-lhe bastante diuheiro. Começou a ter 
diseipulos, sendo um d'elles e grande pintor De - 
mingos Antonie de Sequeira, quo o ajudeu, jun- 
tamente cem Jeronymo de Andrade e com Fran- 
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eisco Gomes, ua pintura dos ornatos do teeto da 
capella de João Ferreira ao Chiado, ornatos 
deseuhados por Eleuterio Manucl de Barros. Eu 
1780 concorreu 4 Academia de S. José, e em 1786 
foi admittido no numero dos directores da Aca- 
demia que fundara ua rua dos Camillos. Quando 
estava a pintar o tecto do picadeiro real de Be 
lem, caiu gravemente doente, segundo consta, 
consequencia da sua vida desregrada, e partin 
do para as Caldas da Rainha, pouco tempo vi- 
veu. 

Setubal (João Schwalbach, barão e visconde de). 
Marechal de eampo, gran eruz da ordem de Aviz, 
eommendador da Torre e Espada, cavalleiro do 
Cruzeiro do Brazil; condecorado com a medalha 
n.º 4 das campanhas da Gucrra Peninsular, com 
a medalha hespanhola de Vitoria, etc. N. em Tré- 
ves, na Allemanha, a 22 de março de 1174, fal. 
em Extremoz a 25 de maio do 1847. Era filho de 
Pedro Daniel Schwalbach, e de sua mulher D. 
Maria Magdalena Kremez. Entraudo com» volun- 
tario para o exercito inglez, veiu a Portugal em 
1808, e no posto de sargento assistiu ao combate 
da Roliça. Passando em alferes para o nosso exer- 
cito no mez de junho de 1809, continuou a tomar 
parte na Guerra Peninsular, sendo durante ella 
promovido a tenente e a capitão, entrando nas 
batalhas do Bussaco, Fuente de Oùñor, Vitoria e 
Pyrencus, ficando n'esta ultima gravemente feri- 
do. Terminada a campanha passou a ter o cxcr- 
cicio de major no regimento de milicias de Ton- 
della, e sendo depois elevado a esse posto serviu 
em differentes corpos de cagadores, e fazendo 
parte das forças que em 1525 e 1827 andavam em 
operações contra os absolutistas esteve na ponte 
do Caver e em Coruche. Despachado tonente co 
ronel para caçadores n.º 3 a 3 de julho de 1827, 
quando no anno seguinte se verificou a revolu- 
ção liberal do Porto, João Schwalbach adheriu a 
esse movimento, combateu na Ega, na Cruz de 
Morouços e na Ponta do Vouga, e emigrando 
para Inglaterra, partiu pouco depois para a 
Madeira, onde o governador Valdez, mais tarde 
conde de Bomfim, sustentava a causa da rainha 
D. Maria II. A expedição chegou á ilha no dia 
20 d'agosto, e ali desembarcaram de bordo d'um 
paquete inglez os primeiros officiaes liberaes que 
de Londres fôóram a ella destinados, entre os 
quaes so contava, conforme dissémos, o tenente 
coronel João Schwalbach. O governador confiou 
logo a este official o commando da costa de les- 
te que se estendia desde o Caniço até Machico, 

ondo-lhe ás suas ordens tres officiaes que tinham 
ido com elle de Inglaterra, assim como a tropa 
de que podia dispôr para a defeza da mesma cos- 
ta. O major Silva Pereira, mais tarde conde das 
Antas, foi mandado marchar na direcção de Ca 
niço com um destacamento escolhido de 150 ho- 
mens tirado do regimento de milicias da Calhe- 
ta. À esquadra, tendo tomado um pratico na ilha 
de Porto Santo, andou velejando em frente da 
Madeira e estabeleeendo primeiro communicação 
com a terra, a ngu toi no dia 21 trovejar com a 
sua artilharia o porto de Machico, e no dia 22 
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n'elle desembarearam, bem como no Porto Novo | 


eovsa de 1:600 homens de tropa de linha, pon- 
tos aquellos que distam da cidade umas duas le- 
goas e meia, ficando a bordo de 600 a 800 ho- 


mens de guarnição nos navios. O desembarque | 


não lhes foi disputado nem pela artilharia nem 
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pela infantaria Uma companhia de artilharia que 
guarnecia as peças dos respectivos fortes, não 
deu com ellas um só tiro, reunindo-se com esta 
circumstancia a de ter lançado fogo a um carro 
de munições que na rua explosiu chegando ain- 
da a ferir gravemente na eara o tenente coronel 
Schwalbach. O inimigo ficou durante a noite no 
caminho que do ponto do desembarque se dirige 
ao Funchal, e dividindo no dia seguinte as suas 
forças em duas columnas seguiu uma pela beira- 
mar indo a outra pela serra. Foi esta a que mais 
directamente avançou sobre a cidade onde sem 
dificuldade alguma entrou, pois que os milicia- 
nos de prompto lhe abandonaram os fortes. O go- 
vernador Valdez, vendo se por este modo sem for- 
ça alguma co trahido. tomou a resolução, sendo 
acompanhado pelos officiaes que tinham ido de 
Londres, de ir refugiar-se pelas 5 horas da tarde 
do dia 23 a bordo da fragata ingleza Alligator, 
sendo elle e os mais que com elle iam, transpor 
tados depois para Inglaterra n'um brigue mer- 
cante inglez. Mais de 40 pessoas fugiram da ilha 
num navio americano para as ilhas Canarias. 
Seguiram se logo as perseguições ə as confisca. 
ções em grande escala, começando se pela casa 
de João de Carvalhal com o pretexto de se não 
ter oppesto ao governador Valdez, não obstante 
não ter elle exereido emprego algum, pois Car- 
valhal fugiu sempre da politica, não se declaran 
do nem se comprometteudo por nenhum partido. 
Emquanto Valdez e Silva Pereira e outros offi- 
ciaes seguiam viagem para Inglaterra, o tenen- 
te coronel Schwalbach eommandante de eaçado- 
res n.º 3, acompanhado tambem d'outros officiacs, 
seguia viagem para o Rio de Janciro. Posterior- 
meute o tenente coronel foi reunir se aos defen 
sores da ilha Terecira edesembareando nas praias 
do Mindello com o excreito libertador em 9 de 
julho de 1832, tomou parte aetiva na defeza do 
Porto, á testa da divisão ligeira, encontrando sc 
nos combates de Poute Ferreira e Souto Redon- 
do, na aeção de 29 de setembro, na sortida de 
Villa Nova em 14 denovembro, na sortida a Vallon- 
go a 17 do mesmo mez e na acção de Antas a 24 
c março do anno seguinte. Durante esse perio- 
do foi promovido a brigadeiro e recebeu o grau 
de official da ordem da Torre e Espada pelo mo- 
do como se houvera em Ponte Ferreira. Sendo 
collocado á frente da brigada de caçadores u °% 
2 e 3 na expedição que do Porto saiu para o Al- 
garve, distinguin-se na tomada d'Alcacer do Sal 
e de Setubal e na acção de Cacilhas, e sendo por 
este ultimo combate clevado a commendador da 
Torre c Espada, continuou a combater até ao fim 
da campanha, entrando ainda nos eombates de 
Leiria, Torres Novas e Pernes, e na batalha de 
Almoster oude se assignalou na defeza d'esta lo- 
calidade e da ponte. Terminada a guerra civil 
foi nomeado governador militar da provincia do 
Alemtejo, e seudo depois da revolução de setem- 
bro transferido para egual cargo da Beira Alta, 
adheriu á revolta dos marechaes pelo que foi se- 
parado do quadro do exercito. Mais tarde foi 
reintegrado, exerceu o governo da praça de S. 
Julião da Barra, commandou a 8.º divisão e por 
ultimo a 7.º, sendo em 1845 promovido a mare - 
chal de campo, Recebeu a mercê do titulo de ba 
rão de Setubal, por decreto de 23 da setembro 
de 1835, seudo elevado ao de visconde, por de- 
creto de 13 de outubro de 1813. Casou a 29 de 
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dezembro de 1816 com D. Antonia de Moracs e 
Castro, filba de Manuel Pinto Saraiva e de sua 
mulher D. Anna Izabel de Moraes e Castro. 
Sotubal (José Antonio Benedicto Soares de Fa- 
ria Barbosa, morgado de). Pintor d'arte muito 
apreciado, que viveu no seculo xvm, e princi 
pios do xrx, mais conhecido pela denominação da 
Morgado de Setubal, de que pelo seu proprio no- 
me. N. em Mafra a 22 d'abril de 1752, fal. em 


Setubal a 12 Je fevereiro de 1809. Era filho de | 


Antonio José Bernardo de Faria Barbosa, e so- 
brinho de José Joaquim Soares de Barros Vas- 
concellos, escriptor bastante conhecido. Seu pae 
fôra syndico do convento de Mafra, e foi n'esta 
villa que Faria Barbosa adquiriu os primeiros 
conhecimentos litterarios e artisticos. Na sua in- 
fancia já se dedicava á pintura, applicando o su 

co das flóres com admiravel propricdade e bom 
gosto. àpezar de ser administrador do morgado 
dos Soares, em Setubal, e de se ter conservado 
solteiro, nem sempre conseguiu viver na abun 

dancia, e teve muitas vezes de recorrer ao seu 
pincel para viver. São numerosissimos os seus 
quadros, mas o conde Raczynski, no seu Diction 

naire historico artistique, fórma a seu respeito uma 
critica bastante severa, mas os criticos portu- 
guezos são mais benevolos, declarando-o admira- 
vel na imitação da natureza, predicado que Ra- 
czynski tambem lhe reconhece declarando que nin- 
guem melhor do que clle representa o fogo, os 
metaes, os fructos, as pennas de aves e o pello 
dos animaes Fez muito bem cópias dos grandes 
mestres, e são muito afamadas entre todas umas 
copias que fez d'um quadro attribuido a Raphael 
o de outro de Carlos Maratta, que estavam no 
seminario de Brancanes. Tambem era retratista 
da nomeada. Deve dizcr se, comtudo, que são 
desculpaveis us defeitos e as incorrecções que 
lho censura Raczynski, quando se souber que o 
morgado de Setubal quasi que nunca teve mes- 
tre, e que deveu á natureza tudo o que valia. O 
morgado de Setubal repetiu alguns dos seus qua- 
dros, quando a isso o impelliam urgencias. Con- 
tam se varias ahedoctas ácêrca d'este apreciado 
pintor, diz-se quo pintéra um gato com tanta 
verdade, quo uns cães que o viram, arremette- 
ram contra elle. Tambem se conta, que tendo-se- 
lhe encommendado um quadro para uma egreja 
representando S. Pedro, o morgado divagou pela 
praia de Troino na occasião em que os pescado- 
res estavam amanhaado as suas rêdes, sentados 
ao sol; buscava um bom modelo. Procurou-o e 
achou-o. Deparou se lho uma bella cabeça: ca 

bellos revoltos, quasi de todo brancos e egual- 
mento a barba, fronte espaçosa, olhos vivos, per 

fil correcto, emfim um typo artistico. Conseguiu, 
não sem dificuldade, que o pescador se prestas 

se a que lhe tirasse o retrato, mediante determi- 
nada quantia. No dia seguinte c å hora ajustada 
appareceu o pescador no gabinete do morgado, 
o homem, porém, aconselhado pelos dictames da 
respeitosa cortezia que n'aquelles tempos era de- 
vida a um morgado, apresentou-se de barba ra- 
pada e cabello cortado, isto é, tornado totalmen- 


te divcrao do que se pretendia. Muitos dos qua- | 


dros do apreciado pintor figuraram na exposição 
de artes setubalenses por occasião das festas com 
memorativas do centenario de Bocage, em 1905. 
Fallecendo sem descendencia, passou o morgado 
para seu sobrinho o primo, José Augusto Maria 
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Soarcs de Barros e Vasconcellos, filho da sua uni- 
ca irmã, casada com seu tio, já citado, José Joa. 
quim Soares de Barros e Vasconcellos. 
Setubal (Mafuldo de). Navegador do seculo 
xv. Azurara lhe chama assim, e diz que morava 
em Setubal, e que militara em Africa; foi na ex 
pedição de Gonçalo Pacheco ao Cabo Branco, e 
distiuguiu se muito n'um combate com os indige- 
nas 
Setubal. Cidade da prov. da Extremadura, sé- 
de de conc. e dc com , distr., patriarc. e Relação 
de Lisboa. Tem 4 freguezias: N. S.º da Annun- 
ciada, Santa Maria da Graça, S. Sebastião e S. 
Julião. Está situada na margem direita do rio 
Sado, a 81 k. da capital do districto, estenden- 
do-se por uma planicie pittoresca. O rio lança-se 
no mar cntre as pontas de Outão e de Adaxe ou 
Adoxo, que ficam a 2 k. de distancia, e está se- 
parado do Oceano por uma liogua d'areia, de 15 
k de extensão, fundeando os navios em frente da 
cidade. O porto é magnifico, dando entrada a em- 
barcações de todos os lotes, o que mnito favore- 
ce o commercio local nas suas relações com os 
outros pontos do paiz e do estrangeiro. Nas cos- 
tas da cidade erguem se as serras de S. Luiz e 
de Palmella, que a abrigam das nortadas Para 
o occidente abre-se a barra, e elevam-se os mon: 
tes onde campeia o castello de S. Filippe. Setu- 
bal é uma cidade importante pela sua industria 
fabril, pelas suas vastas salinas, cuja producção 
attinge aunualmente algumas centenas de milha - 
res de moios de sal, e uma das mais antigas da 
provincia, o que bem se reconhece pela estreite- 
za e irregularidade de muitas das suas ruas, em 
bora se lhe tenham feito importantes melhora- 
mentos publicos, como passeios, praças e edifica 
ções valiosas. E' constituida por 5 bairros: Cen 
tral; Troino (oeste): Fontainhas (leste); Bairro 
Baptista (es nordeste); e Bairro Alves da Silva 
| (noroeste). Setubal é da mais remota autiguida- 
dade, mas as noticias ácêrea da sua origem são 
confusas, ou nenhumas. Na falta, porém, de da- 
dos positivos, presume se, com algum fundameu- 
to, que os phenicios, nas suas excursões à Lusi- 
tania, encontrando na serra da Arrabida rique- 
sas mincralogicas, objecto da sua principal pes- 
quiza, estabeleceram uma colonia no pontal á es 
querda do rio Sado, e junto á sua foz. Admittida 
esta hypothese, é bem de suppôr que as immen 
sas vantagens d'uma tal posição, reunidas ao ge- 
nio emprehendedor e habitos commerciaes de 
aquelle povo singular, fizesse crescer e prosperar a 
colonia. O que não ha duvida é que no tempo do 
dominio romano, existia n'aquelle local uma 
cidade importante com o nome de Cetobriga. E 
tambem não é menos certo que, occupando-ro 
muito os gcographos c historiadores romanos da 
Lusitania e falando por vezes d'aquella cidade, 
não a mencionam como fundação dos seus pa- 
tricios. Conforme a opinião mais geral, destruido 
o impcrio romauo, e avassalada pelos barbaros 
do norte a Peninsula Iberica, gosou Cetobriga de 
muita prosperidade sob o dominio dos godos. Mas 
ua invasão dos moiros padeceu tão grande ruina, 
que ficou totalmente abandonada. Pinho Lcal, uo 
Portugal antigo e moderno, porém, diz estar per- 
| suadido que a actual cidade de Setubal não é 
| tão antiga como pretendem muitos historiadores, 
porque a cidade a que Claudio Ptolomeu Alexan- 
drino dá o nome de Coetobriz; Antonio Augusto, 
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Cetobriga; Marciano Heracleota, Castobrix; e o 
anonymo Ravenate, Cetobriga; era indisputavel- 
mente ua margem esquerda do Sado, em frente 
da actual Setubal, e no sitio hoje chamado Troia. 
Esta sim, que era = eia e com toda a pro- 
babilidade, fundação dos phenicios. O terreno 
em que assenta a parte principal da eidade de 
Setubal, de hoje, esteve por muitos seculos oceu- 
pado pelas aguas. O Sado tem, lenta mas progres- 
sivamente, diminuido aqui de nivel, abandonan- 
do a margem direita, ao passo que, levando as 
torras da margem opposta, se tem internado. Pro. 
va-se isto, porque, na perfuração que so fez em 
outubro de 1871 no campo do Bom-Fim, em bus- 
ca de agua, se encontraram muitos fosseis mari- 
nhos. Em muitos pontos dos arredores de Setubal 
ae encontram a alguns metros de profundidade, 
varias especies de conchas petrificadas, sendo 
em maior numero as bivalves, como acontece em 
toda a parte. Nos outeiros de Saúde e Lindo Re- 
tiro, proximos da cidade, é onde se tem achado, 
em maior numero, differentos variedades de coa- 
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restos d'am templo dodieado a Neptuno. Ora, nos 
escriptores antigos, vê-se quo 08 romanos cons- 
truiram um templo ao deus dos mares, no pro- 
montorio barbarico, mas não dizem que foi na foz 
do Calipus (Sado). Esta cireumstancia, e a tra- 
dição constante entre o povo, desde tempos re- 
motos, de que a barra do Sado erà na Comporta, 
iaduzem a crêr que, na verdade, a barra antiga 
era mais ao sul, e pouco mais ou menos, alinhan- 
do com a especie de golfo que o Sado faz até pro- 
Iimo da Marateca. Que os arredores de Setubal 
fôram habitados por essa raça de homens, cuja 
denominação hoje se ignora, e que, por precede- 
rem os celtas, lhes chamaram pre-celtas, é cousa 
inegavel. Mas d'onde vieram esses homens? Se- 
riam chaldeus, babylonios, gregos, phenieios ou 
iberos, é o que ninguem póde dizer com certeza, 


| A'cêrea do nome primitivo da antiga Setubal, ha 


divergeneia nos antigos escriptores, sendo tantas 
| as opiniões contradictorias e etymologias, que 
só em largas paginas 86 poderiam transcrever, e 
| por isso uos abstemos de as mencionar, mas ain- 





Vista geral de Setubal 


chas fosseis. E as famosas salgodeiras da velha 
Cetobriga estão, actualmente, mesmo á beira da 
agua, quaudo, por certo, fôóram construidas em 
terreno superior ás maiores marés. O nome de 
Sapal, dado hoje ao largo chamado Praça de Boca- 
ge, prova tambem que este sitio era um pantano 
d'agua salgada, depois de sor abandonado pelo 
rio. A raridade geologica que se vê ao E da 
cidade, e a quo o vulgo dá o nome de Pedra Fu- 
rada, é outra prova evidente do abaixamento do 
nivel do rio. As frotas romanas entravam aqui 
amplamente a toda a hora, e este porto cra con- 
siderado o melhor da Lusitania, depois do de Lis 
boa. E" tradição entre o povo, que ao pé das pe- 
dreiras sobro que se construiu o castello de Pal- 
mella, chegava o Sado, e que em tempos antigos 
houve ali grandes argolas de bronze, para a amar- 
ração dos navios. A faxa do terreno oude existem 
os restos da velha Cetobriga (Troia), leva aerer 
que se estendia até Á ponta do Outão, onde está 
a fortaleza, em cujos alicerces se encontram os 


da que sejam meras fabulas, o que inegavelmen- 
te provam, pelo menos, é scr Cetobriga uma po- 
voação, enja origem se perde na noite dos tem- 
pos, e que não é possivel marcar-se-lhe hoje a 
data do seu prineipio. Deixemos, porém, os tem- 
pos pre-historicos e sigamos o que dizem os geo- 
graphos e historiadores romanos. Caio Plinio, quo 
percorreu a maior parte daPeninsula Iberica,o que 
residiu na Betica, como intendente de Vespasia- 
no, descreve a costa da Lusitania, desde o Ana 
(Guadiana) até ao Durius (Douro) e diz se que 
cata região era habitada pelos bastulos e túrdu. 
tos. Plinio, o naturalista, e Pomponio Mella, di- 
zem que o8 túrdulos estanciavam cntre o Tejo, e 
que os bastulos habitavam o territo rio de Cetobri- 
ga, antes da dominação romana. Strabão, des- 
| crevendo a costa da Lusitania, deade o Promons 
rio Sacro, Cabo de S. Vicente, fala no paiz dos 
bastulos em geral, que eram os habitantes d'esta 
costa, e depois, em especial, meneionava um po- 
“vo que habitava uma estreita faza de terra, junto 
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ao mar. Ptolomeu dá aos povos que habitavam | silios de uso domestico. No reinado de D. Maria 
esta faxa o nome do bastulos-penos. Appiano os | I é que se deu priucipio a excavações com mais 


denomina dastulos phenicios, quo parece vir a ser 
o mesmo. Estes phenicios chegaram ao litoral da 
nossa Peuinsula pelos annos d mundo 3050 (954 
annos antos da vinda de Christo), e fundaram 
primeiramente a actual cidade de Cadiz, depois 
se fôram estendendo para o norto do Guadiana. 
Parece que já aqui encontraram os bastulos, e 
por isso se chamaram bastulos penos. Colligo se 
do Strabão e de Avicna, que estes pbenicios oc 

cuparam Cetobriga, ou a tundaram, 150 annos de- 
pois de Cadiz, porque dizem que chegaram aqui 
no anno 804 antes de Christo. Quer os phenicios 
acbassem já fundada Cetobriga, quer fôssem os 
seus fundadores, é incontestavel que elles a habi- 
taram por muitos annos, 0 que se prova pelas an- 
tiguida les phenicias que, em differentes epocas, 
sc tem aqui encontrado. O certo é, que no seu 
tempo, já o Sado saía pcla barra actual, o que 
facilmente se prova pelas salgadeiras construi 

das á beira do rio. Se esto ainda desaguasso pe- 
la Comporta, ou por ali perto, as salgadciras es 

tariam na parte meridional de Cetobriga. Mesmo 
que as salgadeiras sejam obra dos romanos, como 
é opinião geral, já se vê que fôram construidas 
quando o Sado corria por onde hoje corre. Não 
se sabe, quando se principiou a chamar Troia á 
velba Cetobriga, e tambem é assumpto de con- 
trovcrsia entre os escriptores. Dizem uns, que 
so lhe mudou o nome, por se parecer, depois de 
arrazada, com a famosa Troia da Pequena Pbry- 
gia, depois que foi reduzida a cinzas pelos gre- 
gos, 1184 annos antes de Cbristo; outros dizem 
quo, tendo as aguas do arcbipelago grego iuva- 
dido esta cidade, na sua retirada, a deixou cobcr- 
ta d'areia, e que a Cetobriga, por lhe acontecer 
o mesmo, se lbe deu o nome de Troia. Outros 
sustentam que Troia é corrupção de Cetobriga, 
c que fôram os arabes que lbe mudaram o nom», 
porque não podendo pronunciar Cetobriga ou 
Cetobrica, diziam Troia. Contra esta opinião ha 
outra, segundo a qual, fôram os godos que, pelos 
annos de 450, Ibe principiaram a cbamar Troia. 
Tambem se diz que Setubal é corrupção de Ce- 
tobrina, porque os antigos diziam Cetobola e Se- 
tabrg, e era facila corrupção para Setubal. O 
que se póde afirmar, é que nada se sabe de po- 
sitivo quanto á fundação e destruição de Ceto- 
briga, mas não padece duvida, ter sido uma po 

voação florescente no tempo dos phenicios, e ain 

da mais, durante o dominio dos romanos Julga- 
sc quo a invasão das areias não foi repentina, 
mas se operou pouco a pouco, dando logar a que 
os habitantes de Cetobriga tôssem mudando pa- 
ra o actual bairro do Troino, à medida que as 
suas habitações iam de sufficiento sendo invadi- 
das pelas areias, dando-lbes tempo do despeja- 
rem as casas, porque nas escavações que mais 
tarde se fizeram em Cetobriga, muito poucos uten - 
silios domesticos so teom acbado, e nem um ca 

daver nas casas, que todas appareciam quasi 
vasias. Tambem se não póde negar que a inva 

eão das arcias foi duranto o tempo dos romanos, 
e quo em 405, quando a Lusitania foi invadida 
pelos barbaros do norte, já Cetobriga não exis- 
tia. Foi nos principios do seculo xvr que se co- 
meçou a dar importancia á povoaçãosoterrada de 
Cetobriga, achando so então, por varias vezes, 
restos do odificios, alguns objectos d'arte, e uteu- 
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algum methodo e cuidado, e foi então que se en- 
coutraram varias medalbas romanas e differentes 
objectos de marmore ou de brenze, que fôram pa- 
ra a bibliotbeca publica de Lisboa. Em 1814 ap- 
pareceram varios objectos de prata, como uma 
lampada, um castiçal, uma patera (vaso quo ser- 
via nos tacrificios). Em 9 de novembro de 1849 
fundou se em Setubal a Sociedade archeologica 
lusitana, e procedendo então esta sociedade aex- 
cavações, ficaram a descoberto os restos de al- 
guns edificios e numerosos objectos, como vasos 
de barro, amphoras do fórma conica e cylindriea* 
tijolos, lampadas, mós, um annel de ouro, um aí 

vião de ferro, um vaso lacrimatorio, etc., e gran- 
de numero de medalbas de prata e bronze de va- 
rios imperadores romanos. Depois em 1575,0rga- 
nisou-se em França uma sociedade anonyma pa- 
ra explorar o solo de Cetobriga, o essa socieda- 
de, que comprou todo o terreno onde existiu 
a povoação, ainda effectuou trabalhos em que 
appareceram mais objectos. Deixemos, porém, a 
velha Cetobriga ou Troia, e tratemos da actual 
Setubal. N'esta cidade não ba monumento algum 
romano, nem gôdo, nem moiro. E' provavel que 
no meado do seculo xır fôsse uma povoação insi- 
gnificante, reduzida, talvez, ao actual bairro do 
Troino, tanto quo nem tinba termo proprio, que 
só lhe foi demarcado cm 1313. Diz-se, porém, que 
a fortaleza de Albarquel foi primitivamente cons- 
truida pelos moiros. Em 715, os emires Ali Bem 
Tarif, e Muça, moiros africanos, entrando pela 
Lusitania com um numcroso exercito, conquista- 
ram Evora, Beja, Alcacer do Sal, Villa Nova de 
Portimão, e outras muitas povoações do Alemte - 
jo, Beira Baixa e Algarve ,e caindo tambem em 
seu poder a povoação de Palmella, facilments oc- 
cuparam Setubal, Os moiros, a conservaram em 
seu poder até 753, anno em que D. Fruela I, rci 
de Oviedo, ganbou grandes victorias contra Omar, 
filho de Abigel-Rabaiio que se bavia revoltado 
coutra os kalitas, levantaudo-se com o reino de 
Córdova, e intitulando-se kalifa. O rei cbristão, 
entrando na Lusitania derrotou Ali Ben Tarif, 
resgatando muitas terras da Extremadura e Alem - 
tojo, reconquistanlo tambem Setubal. Mas 7 an- 
nos depois, em 760, Abd-el-Rabman tornou a 
apoderar se de Lisboa, Evora, Santarem, Beja, e 
de todo o territorio desde o Tejo até ao Guadia- 
na. Em 910, D. Ordonho II, levando do vencida 
em successivas victorias, os moiros alemtejanos, 
lhes tomou Beja e ontras povoações, pelo que 
elles, temendo maiores damnos, se constituiram 
tributarios do rei christão. Esta bumilhação de- 
sesperou o kalifa Abd-el-Rabman, que obrigou 08 
moiros a romper o pacto, mas D. Ordonbo caiu 
sobre os moiros e derrotou os. Depois, e atravez 
d'um dilatado periodo, seguiram se encarniçadas 
luetas entre cbristãos e moiros. Em 1093 o conde 
D. Henrique e sua mulher D. Tbereza tomaram 
posse de Portugal, continuou o periodo das luctas 
no reinado de D. Affonso Henriques, e scendo tão 
uumerosas as povoações perdidas e rebavidas, 
Setubal não figura eutro ellas, o quo prova que, 
pela sua insignificancia e estando indefeza, fa- 
talmente teria de seguir a sorto da sua visinba 
Palmella, que era uma praça de muita importan 

cia. Cresceu o prosperou depois á custa da deca- 
devcia de Aleaccr do Sale á sombra do forte 
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castello de Palmella, principalmente depois que /! ço, quando 'lhe escrevia. Pelo contrario, a villa 
aquella praça foi elevada a cabeça da ordem de | d'Almada tinha corregedor. Mas os dois logares 
S. Thiago da Espada. Setubal, conforme se disse, andavam juntos cm um só ministro, isto é, 0 ou- 
não tinha termo, porque os de Palmella e Alca- | vidor de Setubal era corregedor em Almada. A 
cer do Sal chegavam até áquella povoação. Nas camara de Setubal tiuha as seguintes jurisdic- 
côrtes de Santarem, convocadas em 1310, os pro- ções: correição d'Almada, ouvidoria de Setubal 
curadores de Setubal pediram c obtiveram que | (ambas da ordem de S. Thiago), e ouvidoria de 
lhes fôsse demarcado o sou termo, å custa dos de | Azeitão, que era da casa ducal de Aveiro, e depois 
Alcacer do Sal e de Palmella. Era então mestre | foi da corôa. Comprehendia a comarca de Sctu- 
da ordem de S. Thiago D. Garcia Peres, queem bat 20 villas, que são as seguintes, divididas pc- 
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1313 procedeu á medição do termo. Fôram os | las tres referidas corroições; a da Almada: Al- 
marcos collocados, e sobre o assumpto houve dis- | mada, Lavradio e Moita que era dos condes de 
cordias, principalmente entre Setubal c Palmel- | Alvôr; Ouvidoria de Setubal: Alcacor do Sal, Al- 
la, pelo que, em 1569, el rei D. Sebastião man- deia Gallega, Alhos Vedros, Barrciro, Cabrella, 
dou novamente demarcar o termo de Setubal, pa- | Canha, Côina (do Barreiro), Grandola, Palmella 
ra que de nenhuma parte d'elle so pudessem apos- | e Setubal; ouvidoria de Azeitão: Azeitão, Samo: 
sar pcssoas poderosas. Esta ordem foi dada por | ra Correia, S. Thiago do Caccm, Cezimbra e Tor- 
causa das queixas do provedor e dos vereadores | rão. As armas de Setubal são: Escudo azul, c 
da camara contra pessoas que costumavam unir | n'elle um castello da sua côr, tendo de cada lado 
terrenos do concelho ás suas propriedades a el- | uma cruz encarnada, da ordem de S. Thiago. O 
les contiguas. Continuaram as duvidas e desagui- | castello cstá sobre ondas verdes, e n'ellas uma 
sados, pelo que a regente D. Luiza de Gusmão, barca cercada de peixes de prata. Era encimada 
viuva de D. João IV, mandou que se fizesse uma | por uma corôa ducal, que lhe foi tirada em 1759, 
escriptura de contrato, composição, confirmação | desde o supplicio do ultimo duque d"Aveiro. Nas 
o ratificação de vizinhança, entre as camaras de côrtes dos Tres Estados tinha assento no 4.º ban- 
Setubal e Alcacer do Sal. Nas côrtes de Lisboa, co, por provisão de D. João 1H, desde o anno de 
de 10 de dezembro de 1419, foi concedido a Se- 1530. Nas côrtes de Evora de 1545, o mesmo so- 
tubal que não houvesse aposontadoria, e que sc berano recebeu, por offerta voluntaria dos povos, 
fizessem estaus e casas em que ol-rei c a côrte 100:000 cruzados para as despezas do Estado. 
pudessem alojar se. Em 1187 mandou D. João ll, Distinguindo se n'essa offerta os setubalenses, 
que o dinheiro e imposições que para os Estaus concedeu em recompensa á villa o titulo de no- 

e Setubal se tiuham applicado, sc gastassem nos | tavel, por carta regia de 31 do outubro d'esse an- 
canos que conduzem a Setubal as aguas desde a no. El-rei D. Manuel 1 lhe concedeu foral em 
serra de Palmella, e n'outras obras publicas, co- Lisboa, a 27 de julho de 1514. Por carta regia de 
mo as duas praças: do Sapal e do Paço do 23 de maio de 1657,a rainha regente D. Luiza 
Trigo. E com isto soltou á côrte que o acompanha- | de Gusmão concedeu o titulo de leaes vassalos aos 
va aposentadoria por toda a villa, da qual anti- habitantes de Setubal. O coronel do regimento 
gamente, como Lisboa, estava isenta (Chronica de de Setubal, infantaria n.º 7, ofereceu á camara, 
D. João II, cap. 25). No principio do seculo xvin | em 1815, uma bandeira franceza, que aquelle cor- 
já Setubal era cabeça de comarca, mas não tinha | po tomara a 27 de fevereiro de 1814, a um dos 
corregedor, e só ouvidor, por scr terra dos dona: | regimentos do general Soult, na batalha de Or- 
tarios (oe duques de Aveiro), o esta é a denomi- | thez, na qual o regimento muito se distinguira pe- 
uação qne em 1736 lhe dava o desembargo do pa- |! la sua bravura e disciplina. A peninsula de Se- 
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tubal póde dividir-se em 3 bacias hydrographi- í 


cas: a do norte, que comprelende os afluente do 
Tejo; a do sul, quo comprehende os afluentes do | 
Sado: e do oeste, que é o valle da Apostiça, com j 
duas pequenas ribeiras, Aruaes e Brava, que ali- | 
mentam a lagôa d'Albateira. A bacia hydrogra- 
phiea do norte, a maior das tres, é limitada pelas 
collinas de Azeitão, Cabanas, Palmella e charne 
ea da Lentigueira. A do aul comprehende as ri- 
beiras da Itasea, da Ajuda (antiga Aravil) de Al- 
godeia, e os ribeiros que vão desaguar no golfo 
ehamado ribeira de Marateea. À formação geo 
logiea dos terrenos de Setubal e seu termo é em 
geral favoravel á agricultura e silvileultura, que 
tem ainda a seu favor a amenidade do elima. A 
flora maritima é tambem muito riea e variada, e 
differentes especies de mariscos vivem e medram 
vas aguas de Setubal e nas rochas e cavernas da 
costa. O territorio de todo o coneelho é fertilis- 
simo. São muito afamadas as suas laranjas, que 
se exportam em quantidade para Inglatorra, e o 
scu moseatelê muito apreciado na Europa e ua 
America. Dizem que a maior produeção do uva 
moseatel é a das extensas vinhas das freguezias 
de Villa Fresca e de Villa Nogueira de Azeitão. 
O Paço do Trigo, os paços do concelho, a cadeia 
e 08 açougues, fóram construidos pelo mestre Gil 
Fernandes, prineipiando as obras em 1526 e ter 
minando em 1533. No principio do seeulo xvitt, 
estando os paços do concelho bastante arruina 
dos, foi a camara autorisada por alvará regio de 
26 de setembro de 1709 a despender na reedifi 
cação 4608000 reis dos sobejos do usual, ficando 
obrigada a conecrtar os aqueduetos para o que 
aquelle dinheiro estava destinado. Mais tarde, o 
povo de Setubal se oftereeeu a contribuir com o 
que fôssc neeessario para a reconstrueção do edi- 
ficio, pelo tempo de 3 annos, 1722, 1723 e 1724, 
o que a camara agradeceu e aeeeitou, ficando a | 
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2 reis, em cada arratel de carne, se pagasse a 
despeza da reconstrueção. Já no seeulo x1x, sen - 
do presidente da eamara o dr. Antouio Rodri- 
gues Manito, que prestou relevantes serviços ao 
eoneelho, procedendo a numerosos melhoramen- 
tos, decidiu a camara aecrescentar o edificio, pa- 
ra n'elle se poderem aeccommodar, não só todas 
as repartições dependentes da camara, como o 
tribunal judicial, a administração do coneeiho, a 
reeebedoria e a repartição da fazenda, o que le- 
vou a effeito, concluindo aa obras em 1813. Hoje 
os paços do concelho é um amplo edificio situado 
na antiga praça do Sapal, hoje do Bocage, onde 
se levantou uma estatua commemorativa do po- 
pular poeta. À primeira pedra do monumento foi 
lançada a 22 de novembro de 1871, realisando-se 
a inauguração solemne a 21 de dezembro seguin- 
te, sendo a estatua deseoberta pelo marquez de 
Avila, vice-presidente da Academia Beal das 
Seieucias, o conselheiro Lisboa, ministro do Bra- 
zil em Portugal, visconde de Castilho, e o dr. 
Manito, presidante da camara municipal de Se- 
tubal. O monumento eonsta de uma columna de 
ordem ecorinthia eom canelluras de 6 m. de altu- 
ra sobre um pedestal quadrado de 2 m, 40 assen- 
te n'uma eseadaria de 4 degraus. A estatua que 
encima a columva e tem 2 m. de altura, represen- 
ta Bocage de cabeça descoberta, com o traje do 
seu tempo, casaca, calção e capa, Lendo na mão 
direita uma penna e na esquerda um livro. Nas 
4 faces do pedestal vêem se quartetos de Bocage, 
e na face sul lê-se tambem a seguinte inseripção: 


A M. M. BARBOSA DU BOCAGE 
ADMIRADORES BEUS 
PORTUOUEZES E BRAZILEIEOS 
MDCCCLXXI. 


O monumento importou em 2:7508450) reis, 
sendo essa despeza paga eom o resto da subseri- 
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obra eoneluida em 1732, conforme se lê n'uma 
inseripção que está por baixo da varanda do an- 


pção aberta no Rio de Janeiro e com os donati- 
vos que o barão de S. Clementc e o visconde de 


dar nobre. O terremoto de 175% arruinou muitoo | Castilho fizeram para completar aquella quantia. 
edificio, e D. José I ordenou que, do imposto de | (V. Barbosa du Bocage). Em Setubal ha um bel- 


856 


1 





SEN 


lo edificio para o mercado publico, diario, cous- 
truido no aitio chamado praia do Livramento, o 
qual se inaugurou em 31 de julho de 1876. As 
mesas são de marmore, todas com os seus compe- 
tentes escoadouros. O peixe fresco é vendido de- 
baixo d'um elegante pavilhão, galeria descober- 
ta, sustentado por columoas de ferro fundido. Em 
volta da praça são tudo lojas de mercearia, de 
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impressos os Estatutos da ordem de S. Thiago da 
Espada. A illuminação publica começou om 1834, 
mandaudo a camara collocar dois lampeões, um 
em cada angulo dos seus paços. Eram os unicos 
em Setubal. Depois se fôram pouco a pouco, pou- 
do mais lampeões, todos alimentados a azeite. 
Em 15 d'agosto de 1863 appareceram as ruas illu- 
minadas a gaz, O que causou grande regosijo para 
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bebidas, de fructas o legumes (além dos logares 
do centro da praça), talhos, armazens para de- 
posito de sal é peixe salgado, etc. Antigamente 
o mercado de peixe erana Ribeira Velha, peque- 
na praça rodeada de predios e sem condições de 
aceio e de bygiene. A fructa, hortaliça e legumes 
vendiam se a um canto da praça do Sapal, hoje 
de Bocage. A terceira typographia, que se fundou 
em Portugal, foi em Setubal. Em 1509 fôram ali 
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todos os habitantes. Esta illuminação foi feita 
por contrato celebrado entre a camara e o em 
presario Luiz Longe. Este falliu, ficando a illu 
minação interrompida. A camara tomou posse da 
fabrica e canalisação, depois de uma renhida de- 
manda com os credores de Louge. A cidade foi 
então illuminada a petrolco, mas tornou a haver 
gaz, por contrato feito com D. João Burgan. 5e- 
tubal toi elevada à categoria de cidade por D. 
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Pedro V em carta regia de 19 de abril de 1860. | 
Quando em novembro d'esse anno, o monarcba, 
regressando d'uma viagem ao Alemtejo, quiz vi- 
sitar Setubal, a população reconhecida por aquel- 
la mercê, recebcu-o com as mais vivas demons- 
trações de enthusiasmo. Foi no 1.º de fevereiro 
de 1861 que se abriu o ramal do caminbo de fer 

ro do Barreiro a Setubal. Houve aqui uma gafaria, 
qua ficava extra muros, na estrada de $ João. 
Existiu tambem o hospital do Espirito Santo, de 
que se ignora a data da fundação, sabendo-se, 
porém, que já existia em 1539. Tambem sc ignora 
a data da fundação da Albergaria da Horta do 
Rio. Estas casas de caridade, parece que eram do 
principio da monarchia, mas já não existem nem 
sequer as ruiuas. Setubal tem um magnifico ce- 
miterio, onde se vêem bastantes mausoléus de 
boa esculptura, com uma ermida edificada em 
1861 da invocação de N. S.* da Piedade. O 
portico é de marmore branco. O primeiro relogio 
de torre que appareceu n'esta cidade, foi o da 

cgreja de S. Julião. No mcado do seculo passado, 
estando muito desarranjado, a camara mandou 
comprar ao estrangeiro um novo relogio de sys 

tema moderno, para o substituir. Em 1603 sc as- 

sentou tambem um relogio n'uma das torres da | 
egreja de Santa Maria da Graça. O pelourinho, | 
emblema da autouomia e nobreza de Setubal, es- 
tå no centro da praça de S., Pedro. E' uma bella 

columna monolithica, tendo inseripções nas 4 fa- 

ces do pedestal. Nos bonitos passeios que exis- 
tem em Setubal, conta-se o Campo de Bomfim. 

El-rei D. Manuel I comprou aos seus possuido 

res o vasto e formoso campo da Barbuda, fa- 
zendo delle um passeio publico. Na parte norte, 
ficaudo ainda um amplo cspaço cm volta, mandou 

a caniara construir cm 1839 um bonito jardim, 
com o seu ehafariz ao centro, e todo bem arbori- 
sado, encanando então o ribeiro que corre junto 
ao campo. Em 1866 transformou-se este jardim 

n'um espaçoso passeio publico, que em 1871 foi 
murado c gradeado Em 1878, a camara substituiu 
o chafariz do centro por um lago,de fórma circular, 
tendo ao meio sobre uma base de boa cantaria la- 
vrada, o coreto. Na parte inferior d'esta base, 
~ por entre pedras tôscas, dispostas de modo a imi- 
tar o uatural, e ornadas de plantas aquaticas, 
corre em diversos pontos a agua, servindo do re- 
creio Á vista, e dc utilidade ás flôres e plantas 
que vae regar. E' a este campo extensissimo que 
se den depois o nome de Campo de Bomfim. A 
Avenida Todi é tambem um apreciavel e ameno 
passeio, um dos melhoramentos modernos feitos 
em Setubal. A ponte do Livramento, que tinba 
sido demolida em grande parte no fim de 1833, 
para serem reformadas as fortificações de Setu- 
bal e para defender a povoação de qualquer ata 

que das tropas realistas, foi reconstruida em 1835. 
As outras pontes são: Ponte Nova, de S. Sebas- 
tião, de Jesus, de Santa Catbarina, do Soccorro, 
do Fidalgo, do rio Algodeia e a Pontinha. O 
Theatro Bocage foi fundado em 1834 por 3 opc- 
rarios, n'uma casa velha da rua dos Almocreves. 
Passados 20 annos, Antonio José Pacheco com 

prou a casa e reconstruiu o tbeatro, mudaudo lhe 
a frente para a nova rua da Conecição, e dando 

lhe o nome de Theatro Bocage, o qual se inaugu- 
rou a 26 de abril de [+55 com um capectaculo 
dado pela companhia do Gymnasio, de Lisboa. 
No bairro de Troino tambem se construiu outro 
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theatro, mas é mais inferior, e tem por titulo 
Theatro Santos Silva. Ao nascente da cidade de . 
Setubal, e a pequena distancia d'esta, na estrada 
que conduz das Fontainbas å ermida de N. 8. 
da Graça, está um rocbedo, a que o vulgo dá 
o nome de Pedra Furada. E' digno de menção e 
de estudo, por ser uma raridade. E’ notavel pela 
sua fórna, pela sua grandeza e posição. Tem a 
base banbada pelo Sado, c a outra enterrada 
n'uma collina arenosa, de que está proximo. Des- 
de a superficie das aguas até ao ponto mais clc- 
vado, mede 17, 98 e de diametro uns 8 a 10 m. 
A sua formação é granitica, com mistura de mi- 
neral ferruginoso, muito semelhante á do formo- 
so rocbedo de Leinigen, na Allemanha. A super- 
ficie está toda carcomida, erivada de buracos, fa- 
zendo lembrar uma enorme esponja de pedra. 
Tem o que quer que seja de pbantastico esta pc- 
dra, a que cbamam Furada. E' uma raridade geo - 
logica muito apreciada pelos homens de sciencia, 
muitos dos quaes d'ella teem feito menção cir 
cumstanciada em diversos livros e jornacs, e al- 
guus a teem vindo visitar de proposito para cstu- 
darem a sua formação. à Lapa do Medico é uma 
gruta subterranea, maravilhosa obra da natureza, 
onde se admiram tormosissimas stalactites e sta- 
lagmites. Está proxima do camiubo do convento 
d'Arrabida para o Valle do Solitario. Foi desco 
berto por um pastor da scrra em 1860. Note se, 
porém, que a Lapa do Medico, propriamente di- 
ta, não é a que tem maior formosura, nem a que 
foi descoberta em 1860; essa todos em Setubal 
sabiam da sua existencia, e lhe deram o nome que 
tem, porque um medico desenganado do mundo, 
ali se recolheu fazendo vida de oração e peniten- 
cia. E’ por baixo d'esta lapa que está a porten- 
tosa gruta das concreções calcareas, de que nin. 
guem ainda tinba noticias, e que é uma gruta 8u- 
bterranea bastante espaçosa, de dificil entrada. 
O fallecido dr. Manuel Maria Portella publicou 
uns folbectins na Gazeta Setubalense, descre - 
voudo minuciosamente esta gruta. Até 1834 teve 
Setubal as seguintes autoridades: provedor, juiz 
de fóra, juiz dos orpbãos, juiz de alfandega, juiz 
do almoxarifado, corregedor, superintendente do 
sal, alcaide mór, camara, capitão-mór, comman- 
dantes dos regimentos dc linha, da cavallaria, da 
artilharia, das milicias e das fortalezas. O aque. 
ducto que conduz a agua para o chafariz da pra- 
ça de Bocage (Sapal) e que fica em frente da ca- 
sa da camara, consta que foi construido por or- 
dem de D. João Il, quando estava em Setubal, 
em 1487, e que para isso mandou demolir o paço 
dos Estaus. Foi teito com o dinbeiro do munici - 
pio, e com o que o rei deu do seu bolsinho. Esta 
agua nasce em Alferrára, junto ao caminbo que 
vac para Barris, 3 k ao N da cidade, e já no dis- 
tr. de Palmella. eta agua, que antigamente nas- 
cia cm abundancia, começou muitos annos depois 
a cscaccar notavelmente, a pontode no verão não 
chegar aos cbafarizes. Nos annos de 1875 e 1876 
estiveram completamente seccos, mesmo de in~ 
verno, todos os chafarizes de Setubal, menos o 
das Fontainbas. A agua é conduzida até eerta 
distaucia por um aqueducto de cantaria, o de- 
pois por um cano de alvenaria, assente sobre o 
solo, oa sobre arcos, até que proximo da cidade 
se mette por um subterranco, e vae fornecer A 
agua das praças de S. Bernardo e de Bocage. O 
chafariz de S. Bernardo foi feito no reinado de 
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D. José 1, o que sc collige d'una ordem do mar- į 


quez de Pombal, datada de 12 de agosto de 1712, 
e que manda a camara de Setubal pagar a dcs- 
peza que se fizer com as obras de terraplanagem 
da praça de S. Bernardo, e com as do chafariz 
novo da mesma praça, e respectiva canallsação. 
A antiga fonte do Anjo da Guarda, hoje chama- 
da de Bomfim, é de cantaria lavrada, com 4 en 
tradas, e todas com escadas para se subir a ella, 
e com grades de ferro em redondo, tendo no cen- 
tro um tanque, onde, dos seios de 4 estatuas de 
mulher, sae a agua. Por cima estava uma cupola 
rematada por uma peanha, ou pedestal, sobre que 
assentava a imagem de jaspe, do Anjo da Guar- 
da, conduzindo pela mão uma creança No lado 
S da peanha havia uma inscripção. Em Setubal 
ainda ha mais fontes: a de §. Caetano, Fonte No- 
va, etc. D. Manuel I, por nma provisão de 11 de 
junho de 1501, determinou que em Setubal não 
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aguas, associação commercial, associações do 
classe, asylos e creches, lagar de azeite, Empre- 
sa Setubalense de Banhos, est. do caminho de fer 
ro do ramal do Barreiro, Palmella e Setubal, ca- 
pitania do porto, casas de pasto, cercos america- 
nos de pesca, escolas d'ambos os sexos, corpo con- 
sular: Allemanha, Dinamarca, Succia, Brazil, 
Hollanda, Republica Argentina, Hespanha, Fran 
ça, Russia, Inglaterra, Italia, Norucga, Para- 
g 1ay, Equador, Turquia e Uruguay; hoteis, Ly- 
ceu Nacional de Setuba!, medicos, pharmacias, 
notarios, Misericordia, viveiro para plantações 
de palmeiras, sociedades de recreio, theatro, pra- 
ça de touros, philarmonicas e typographias, cte. 
Tem-se ali publicado os jornaes seguintes: 4s- 
pirações (As), 5 novembro, 1870 a 5 janeiro, 
1872; Commercio de Setubal (O), 24 setembro, 
1899; Correio do Sado, 11 novembro, 1877 a 25 
dezembro, 1881; Correio de Setubal (O), 1 julho 
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Panorama de Setubal visto do rio Sado 


houvesse mais do que 7 tabelliães. Pela provisão | 1860 a 24 janciro, 1864; Curioso de Setubal (O), 
de Filippe III, de 21 de maio de 1633, foi prohi- | 6 fevereiro, 1858 a 24 julho, 1860; Cysne do Sa- 
bido aos vigarios da vara de Setubal, passarem | do (O), 5 março a 29 maio, 1859; Disparate (0), 
ordens de prisão contra individuos seculares, co | 7 agosto a 20 outubro, 1856; Districto (0), 3 ou- 
mo até então, abusiva e arbitrariamente pratica- | tubro, 1886; Hcco de Setubal, 12 março, 1893; El- 
vam. Setubal pertence á 4.º div., 7.º brigada, | mano (O), 6 março, 1890; só se publicou um nu- 


grande circumscripção mil. S, e ao distr. de re 
crut. e res. n.º 11, de que é séde, e aquartelamen 
to do regimento de infantaria n.º 11. Tem feira 
a 2º de julho durando 15 dias; est. telegr. post., 
com serviço de valores declarados, encommendas 
postaes, cobrança de titulos, letras e vales; advo- 
gados, agencias bancarias e agentes de varias 
companhias de seguros; armações de pesca, fa- 
bricas de descasque de arroz, de cimento, de 
conservas, de preparação de cortiça, de gaz, de 
refinação de assucar, de gazosas e mais refrescos, 
de guano, de moagem, de oleo vegetal, de sardi- 
nhas prensadas, de telha e tijolo; companhia das 


mero; Elmano (O), 5 março, 1893; Estreia (A), 
25 abril a 26 setembro, 1886; seguiu a partir do 
n.º 13 com o titulo Semana Setubalense; Folha de 
Setubal (A), 15 outubro, 1899; Gazeta Setubalen» 
se, 25 julho de 1869; Germinal, 4 outubro. 1908; 
Grinalda Litteraria, 1 outubro, 1873 a 20 março, 
1875; Improviso (O), 26 junho a 25 dezembro, 
1859; Independente de Setubal (O), 14 outubro, 
1856 a 23 novembro, 1857; Jornal dos Pequeninos 
(0), 1907; Jornal de Setubal, 28 outubro, 1866 a 
IS julho, 1869; Libertador (0), 10 agosto, 1901; 
Luz de Setubal (A), 26 fevereiro a 24 março, 1881; 
Mez (O), novembro, 1894 a janeiro, 1895; sairam 
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3 n.º; Opinião (A), 9 junho, 1889 a 22 março, | Azeitão, 2:558 hab.: 1:425 do sexo masc. e 1:133 
1890; Productor, 1900; Pregoeiro (0), 30 dezem- | do fem. O principal commereio de todo o conc. é: 
bro, 1903; Rato (0), 1891; Revista de Setubal, 3 , vinbos, cortiça, laranjas, conserva de sardinha, 


julho, 1884; em publicação (1907); Sadino (O), 16 
setembro, 1388, a 26 setembro, 1839; Semana Se- 
tubalense, começou com o n.º 13 em 3 outubro, 
1886, pois que veiu da Estreia; Setubalense (0), 
1 jolho, 1855 a 27 dezembro, 1857; foi este o pri- 
meiro jornal publicado em Setubal; Sul (0), 23 
junho, 1901; Trabalho (U), 1900; em publicação 
(1904). Troça (4), 29 agosto a 19 setembro, 185%; 
só se publicaram 4 n.°; Voz do Progresso (A), 31 
janeiro, 1364 a 21 outubro, 1366. Numeros uni 
cos: Arrabida, 1 julho, 1829; Associação, 22 ja- 
neiro, 1808; Bocage, 21 dezembro ,1905; Marquez 
de Pombal (0), 8 maio, 1882. Actualmente pu- 





de peixe fresco e salgado. Bibliographia: Memo 
ria sob a historia e administração do municipio 
de Setubal, por Alberto Pimentel; Cazeta Setu- 
balense, em 1573, 1876, etc, artigos do falleeido 
escriptor Manuel Maria Portella; Portugal anti- 
go e moderno, de Pinbo Leal, vol. IX; Geographia 
historica, do P. D, Luiz Caetano de Lima, no to- 
mo II, da Academia Real de Historia Portugue- 
za, 1736; Cutalogo dos sujeitos naturaes de Setubal, 
Historia da Academia Problematiea de Setubal, 
Historia da villa de Setubal, Familias de Setubol, 4 
obras eseriptas por Gregorio de Freitas, que fiea- 
ram inedictas e cujos manuscriptos se desviaram. 


Selubal—Egreja de 8. Julião 


blicam ss os seguintes: Alvorada, Elmano, O Ger. | 


Setubal (Academia Problematica de). V. Por- 


minal, AJMocidade e O Trabalho O conc. de Setubal | tugal, vol. I, pag. 41. 


compõe-se de 8 freguezias com 8.780 fog. e 37:151 
hab., sendo 19:275 do sexo mase. e 17:875 do fem, 
n'uma superficie de 81:188 heet. As fregueziaa 
são: S. Pedro, de Palmella e S. Pedro, de Mara- 
teca, 11:481 bab.: 6:325 do aexo masc.e 5:156 do 
fem.; N. S.* da Annunciada, do Setubal, 7:960 
hab.: 4:060 do sexo mase. e 3:900 do fem.; Santa 
Maria da Graça, de Setubal, 2:335 hab.: 1:105 
do sexo masc e 1:427 do fem., S. Sebastião, de 
Setubal; 6:620 hab.: 3:361 do sexo mase. e 3:239 
do fem.; S. Julião, de Setubal; 4:901 bab: 2:302 
de sexo mase. e 2:602 do fem ; S. Simão, de Villa 
Fresea de Azeitão, 1:293 bab.: 691 do sexo masc. 
e 599 do fem.: S. Lourenço, de Villa Nogueira de 
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Setubal (Bibliotheca Municipal de). Quando 
em 1873 se acerescentou o edificio dos paços do 
concelho, toi uma das salas destinada para a bi- 
bliotheca, a qual, em 1880, já contava aproxima- 
damente 1:000 volumes, comprehendendo algumas 
obras de muito merecimento, sendo a mais nota- 
vel um exemplar do famoso Missal de Estevão 
Gonçalves Neto, abbade de Serem. Parte dos li- 
vros d'esta bibliotheca fôram cedidos pelo Esta- 
do, parte comprados pela camara, ¢ parte offere- 
cidos por particulares. Por intervenção do falle- 
cido benemerito sctubalense Manuel Maria Por. 
tella, já por vezes citado, otfereecua esta biblio. 
theca Francisco É. Gomes Cardim, que residia no 
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Brazil, algumas obras de muito merecimento pe- 
la sua importancia historica, entre ellas as do 
escriptor brazileiro D. J. G.de Magalhães em pro- 
sa e cm verso. Na sala da bibliotheca se vêem os 
retratos de Manuel Maria Barbosa du Bocage, 
Fr. Pedro Lagarto, P. João Baptista, e João Fran- 
cisco Garcia Moreira. Tambem aqui estão alguns 
mappas, ə as photographias da praça de Bocage, 
tiradas por occasião das festas da inauguração do 
monumento. 

Setubal (Conventos de freiras de). 1.º de Frei 
ras de Jesus (capuchas de Santa Clara). Foi fun- 
dado em 1489 por Justa Rodrigues Pereira, se- 
nhora nobre, natural de Beja, e que foi ama d'el 
rei D. Manuel I. Deu o risco para esta obra o 
architecto Butaca, constructor do convento dos 
Jeronymos de Belem. A egreja d'este convento é 
o mais notavel monumento de Setubal. Está situa 
do o edifício no sitio chamado antigamente Sapal 
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nhada de gravuras, escripta pelo bem conhecido 
e abalisado escriptor Brito Rebello. O terremoto 
de 11 de novembro de 1853, que foi tão desas- 
troso para Setubal, causou graves prejuizos ao 
convento e & egreja, tendo sido feitos depois va- 
rios reparos, para os quaes coucorreu muito o 
rei D. Pedro V, o incausavcl eapellão Estatraz, 
e varios devotos, Em novembro de 1888, pela mor - 
te da ultima freira, passou o edificio a ser pro- 
priedade do governo, c cete, por decreto de 20 de 
dezembro do mesmo anno, concedeu Á Misericor - 
dia de Setubal todo o edifício do convento e suas 
pertenças, para ser applicado ao hospital com 
as clausulas do serem feitas a expensas da mes- 
ma corporação todas as obras necessarias para 
tal fim o de reversão para a fazenda nacional, 
quando lhe não désse no praso de 2 annos, o des- 
tino para que era cedido, ou quando o julgasse 
conveniente, ficando a concessão definitiva de- 


Setabal —Egreja de Santa Maria 


do Troino. O terreno cra da corôa ou do munici 
pio, e D. Affonso V o deu a Alvaro Dias, que por 
por sua morte o doou á confraria da Annuncia- 
da, 4 qual a fundadora o comprou para a sua pie- 
dosa construcção. Lançou a primeira pedra, em 
17 d'agosto do 1490, o bispo de Ceuta D. Justo. 
Vindo D. João II a Setubal em 1491, achou a 
egreja acanhada, e mandou-a ampliar, abrindo-se 
para isso novos alicerces. El.rei D. Manuel de- 
clarou-se padrociro do convento, mandou que o 
corpo da egreja fôsse de 3 naves, e, como a capel- 
la mór, todo construido de bello marmore da Ar 


rabida. O mesmo soberano deu ao convento ricas | 


alfaias e ornamentos, entre ellas, a ópa de bro- 
cado de ouro qué vestira na sua acclamação, com 
a qual se fizeram 2 maguificos paramentos. No 
Portugal antigo e moderno, de Pinho Leal, vol. 
IX, vem uma descripção minuciosa do convento 
e da egreja; no Occidente, vol. 1V, 1881, tambem 
se encontra uma descripção minuciosa acompa 


pendente do poder legislativo. Em 1859, depois 
dos primeiros reparos, installaram se as enfer- 
marias destinadas ao sexu feminino. A 28 de ja- 
neiro de 1892 foi publicada a carta de lei, que 
concedeu definitivamente à Misericordia o edifi- 
eio e todos os pertences do extincto convento de 
Jesus, para o respectivo hospital, excluindo os 
objectos d'arte que mandou entregar ao museu 
das Bellas Artes. 

2.º De Freiras dominicas, com o nome de S. 
João Baptista. Foi fundado em 1529 por D. Jor- 
ge, duque de Coimbra e mestre da ordem de S. 
Thiago, e por sua mulher, a duqueza D. Brites. A 
origem d'este convento é oito por Pr. Luiz de 
Sousa, na «Historia de S. Domingos», parte 3.º: No 
termo de Setubal, além do Valle das Santas, ha- 
via uma antiga ermida dedicada a S. João Ba- 
ptista, em sitio agreste e doentio, pelo que os 
setubalenses resolveram mudar a ermida para o 
meio das hortas, cntre o chão do Sapale a es- 


861 


SET 


trada de Evora. O duqua D. Jorge e sua mu- 
lher concorreram com avultadas esmolas para es- 
ta obra, c animaram o povo a concluil-a. A ima- 
gem de S. João Baptista foi então transferida 
para a sua nova casa. O duque, que era muito 
devoto e convivia familiarmente com os frades 
dominicos do convento de Villa Nogueira d'Azei- 
tão, resolveu fundar junto da ermida um conven- 
to da ordem dos prégadores, da mesma ordem do- 
minicana, dando para isso o necessario terreno, 
por doação feita a 20 de junho de 1520, o que 
foi autorisado por el rei D. Manuel. Achando, 
porém, o duque bastantes dificuldades para a 
fundação d'um convento de frades, mudou de pla- 
no, e resolveu em 1525 que tôsse de freiras, e a 
24 de junho de 1529 já puderam ali entrar solem- 
nemente algumas religiosas do mosteiro de Je- 
sus, de Aveiro, tumando o habito de S. Domin- 
gos. O claustro d'este convento está transforma. 
do em praça de touros. 

Conventos de frades: 1.º De Carmelitas calça- 
dos. Foi fundado em 1598 por Fr. Antonio da Vi- 
sitação, com esmolas dos habitantes de Setubal, 
O terremoto do 1.º de novembro de 1755 arra 
zou-o quasi totalmente. Depois, uma das casas do 
mosteiro foi transformada em cgreja, que perten 
ce hoje á Ordem Terceira do Carmo. Parte do 
edifício foi vendido, depois de 1831, e o resto con: 
cedido á camara, que construiu ali uma escola 
publica do instrucção primaria. Em terreno d'es- 
te mosteiro se edificou em 1866 a Escola do con- 
de de Ferreira. No pavimento iuferior da escola 
primaria se cstabeleecu uma estação de policia 
civil e a casa da fiscalisação municipal. Tambem 
al esteve, primeiramente, o quartel dos vetera- 
uos, e depois o do batalhão naciqnal, denomiua- 
do da Carta e Rainha. 

2.º De Franciscanos. Foi fundado em 1510 por 
D. Maria Annes Escolaris e tambem por esmolas 
dos devotos, sendo Luiz de Miranda Henriques 
o que deu mais repetidas e avultadas esmolas, 
pelo que ficou sendo padrociro do convento. Com 
o decorrer do tempo foi-se arruinando o edifiio, 
que teve de ser reedificado desde os alicerces, 
lançando a primeira pedra Fr. Manuel da Epi- 
phania, provincial da ordem, em 1 de dezembro 
de 1747. Estava D. João Il n'este convento quan - 
do Diogo Tinoco, vestido de frade para mais fa- 
cilmente se poder aproximar do monarcha, lho 
denunciou a conspiração que se urdia contra cl- 
le, Depois de 1834 foi vondido o convento e suas 
dependencias a Joaquim Torlades O'Neill. Seu 
filho, João, sendo administrador da casa de sua 
mãe, viuva, mandou demolir a maior parte do 
convento, que foi reedificado por Francisco José 
Pereira, que o comprou, e onde se estabeleceu em 
1876 um bom collegio, dirigido pelos padres laza- 
ristas. Estes reedificaram a egreja o adaptaram 
o convento ao fim a que o destinavam. Compra- 
ram o edifício e côrca ao dito Francisco José Pa- 
roira. A egreja, depois de recdificada, toi benzi- 
da pelo prior da freg d'Anuunciada, o P. Francis- 
co Machado d'Araujo, em 3 de outubro do 1876 

3.º De frades da ordem da Trindade, Foi fun- 
dado em 1669 por Fr. Antonio Correia, provin- 
cial da mesma ordem c lente de prima na Uni 
versidade de Coimbra. A egreja e o edificio do 
conveuto o suas dependencias, fôram vendidos 
depois de 1834, sendo transformados em proprie- 
dade particnlar. 
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4.° De Carmelitas descalços, dedicado a Santa 
Thereza de Jesus. Foi construido ao S do dos 
carmelitas calçados, e separado d'elle pelo ribei- 
ro que atravessa a cidade. Os religiosos carmeli- 
tas descalços obtiveram de D. Affonso VI autori- 
sação para fundarem em Setubal um mosteiro da 
sua ordem, e pediram ao prior da freguezia de 
S. Julião que lhes emprestasse por algum tempo 
a ermida da Senhora do Livramento para nella 
celebrarem os officios divinos. Foi-lhes concedi- 
da, e d'ella tomaram posse a 15 d'agosto de 1655. 
Foi contiguo a csta ermida, que os frades cons- 
truiram depois o convento. Vendeu se pouco de- 
pois de 1+34, o um grande incendio o devorou 
om 1876. Parte do edificio estava convertido em 
armazens de cal por queimar, e entrando n'ella 
alguma agua de chuva, se oporou a combustão, e 
depois a explosão, que abalou quasi todas as for- 
tissimas abobadas, rachando as em muitas partes, 
e deslocando a cantaria de algumas janellas. O 
proprietario reconstruiu parte do edificio, e ali 
estabeleceu a sua residencia. A egreja tornou- 
se depois a matriz da freguezia d'Annunciada. 

5.º Collegio dos jesuitas. Foi fundado, com a in- 
vocação de 5. Francisco Xavier, em 1655, por 
André Velho Freire, com ajuda de esmolas do 
povo, sendo o que faltou, pago pelos jesuitas. Es- 
tava situado junto ao sitio de Palhaes, depois 
praça de S. Bernardo. À sua primitiva egreja fui 
dostruida pelo terremoto de 1755, passando os 
padres a celebrar os oficios divinos na capclla 
de S. Francisco Xavier. Dizem que a egreja era 
de boa architectura. O collegio acabou no anno 
de 1769, com a expulsão dos jesuitas, sendo pro- 
sos e conduzidos para Lisboa os padres que n el- 
le existiam. O edificio passou depois a ser por 
algum tempo habitado pelas freiras da ordem dc 
S. Bernardo. Já no seculo xvin, a capella de S. 
Francisco Xavier, que estava soterrada sob as 
ruinas do claustro, foi reconstruida pelo seu, en- 
tão, proprietario, Francisco José Pereira, em 
1873, sendo solemnemento benzida em 3 de dezem- 
bro d'este anno, continuando a ter o mesmo pa 
droeiro. 

6.º De religiosos dominicos da ordem dos préga - 
doren. Foi fundado pelo cardeal infante D. Hen- 
riquo em 1566, quando era regente do reino na 
mecnoridade d'el.rei D. Sebastião. A egreja d'cs- 
to convento, c que fôra reconstruida nos primei 
ros annos do seculo xix, é actualmente a matriz 
da freguezia de S. Sebastião. O edificio do con 
vento tem servido de hospital militar, e outras 
dependencias, tambem militares, e a cêrca con- 
vcrteu-se em cemiterio publico. 

?.º De agostinhos descalços (grillos). Foi funda - 
do em 1566 pelo P. Jacinto de Mello. Ainda exis- 
te a egreja, com a invocação de Seuhora da Boa 
Hora. O edificio do convento, foi concedido em 
parte, à camara, que ali estabeleceu o Lyceu Mu - 
uicipal de Setubal, o qual se iuaugurou em 2 de 
agosto do 1858, c as officinas da abegoaria da 
limpeza da cidade. Depois essa parte do conven- 
to toi adaptada para tribunal judicial e cadeia. 
A egreja e uma parte do edificio fôram dados á 
irmandade dos clerigos pobres. 

8.º De missionarios penitentes franciscanos de 
N. S. dos Anjos de Brancannes. V. este nome. Por. 
tugal, vol. LI, pag. 471. 

9.º De monges arradidos de Alferrára. Situado 
nos arrabaldes de Setubal, eutro cata cidade c a 
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villa de Palmella. Foi fundado em 1383 com es-: sc conserva quasi sempre fechada. N'esta por- 


molas dos devotos. Em 1518 D. Estevão da Ga- 
ma, filho do 1.º conde da Vidigueira e neto de 
Vasco da Gama, o recdificou o ampliou. Foi ven- 
dido depois de 1834, e está em ruinas. 


ta havia um alpendre, prova da antiguidade do 


| templo, alpeudre que abateu por oceasião do ter- 


remoto de 1155. Prescntemente ha uma simples 


| grade. —N. S." da Graça. Esta cgreja o a antece- 


10.º De frades paulistas. Foi fundado em 1420 | dente, são as mais antigas matrizes de Setubal. 


por Mendo Gomes de Seabra, vulgarmonte cha 
mado Mendo Oliva. Era sujeito ao convento do 
S. Paulo da serra d'Ossa, o estava situado na en- 
costa do monte que sobe para a serra vizinha de 
Setubal. Depois de 1834 tambem foi vendido, e 
comprado por Henriquo O'Neil. Desdo muitos an 
nos que cstá cm ruinas. 

11.º De capuchos francisçanos da serra d'Arra- 
bida. V. Arrabida, Portugal. vol. I, pag. 137. 

Setubal (Cruzeiros). Existem n'esta cidade al- 
guns cruzeiros dignos de menção, dos quaes des 
tacaremos os seguintes: No terreiro, em freut: 
da egroja do convento de Jesus, e a poucos me- 
tros d'ella, se vê um magnifico cruzeiro, que pas- 
sa por ser o mais bello monumento architectoni. 
co de Setubal. E’ de marmore vermelho da Ar 
rabida, formado d'uma elegante columna, sobre a 
qual se hasteia a pequena cruz. A base da colum- 
ua assenta sobre tres ordens de degraus, de fór- 
ma semi-circular, abertos entre si. Parece que 
ha ainda mais degraus soterrados, por causa da 
elevação, que o terreno depois teve. Não tem da- 
ta ou inscripção, nem nenhum outro signal cara- 
cteristico por onde se possa prefixar a epoca da 
sua construcção, e quem o mandasse erigir, mas, 
segundo consta, foi por ordem de D. Jorge, du- 
quo de Coimbra e mestre da ordem de S. Thiago 
Desde o adro da cgreja do convento de Jesus até 
å ermida do Bomfim, no campo assim denomi 
nado, acham so dispostas 12 singelas mas bem 
trabalhadas cruzes, outros tantos marcos d'uma 
via sacra ou ealvario, eujo remate é um cruzci- 
ro, que está proximo da ponte, chamada do Qua- 
drado. E' conhecido pelo nome de Cruzeiro do 
Campo de Bomfim. E' de marmore branco com 
frisos e lavôres, formado por tres cruzos, do cu- 
jas bascs reunidas resulta uma especie do altar, 
onde se nota a falta de uma pedra em que esta- 
va uma inscripção. Jutra, porém, gravada n'uma 
lapide, que se lê ainda, é a seguiute: «Toda es- 
ta obra de via sacra se fez das esmolas dos fieis 
do anno de 1728» Esta via sacra fôra instituida 
por Fr. Antonio das Chagas. As cruzes actuacs 
não são as da primitiva, que cram do madeira. 

Setubal (Egrejas parochiaes de). São quatro as 
freguezias de Setubal, conforme dissemos: S. Ju- 
lião; esta egreja, foi fundada por pescadores, e 
parece que esteve antigamente ligada ao edificio 
chamado Paço do Duque de Aveiro. Estando mui 
to arruinada no começo do seculo xvr, el-rei D. 
Manuel, por carta regia passada em Evora a 2 
de fevereiro de 1513, ordenou que å custa do po 
vo fôsse reconstruida. Novamente arruinada, em 
consequencia do terremoto de 1531, foi tambem 
reedificada em 1570, e revestida de talha doura- 
da a capella do Santissimo Sacramento. O bena- 
ficiado Francisco de Faria e o dr. Luiz Alves de 
Brito deixaram à irmandade oreeta n'esta egre- 
ja, muitos bens, com encargos de dotes e vesti- 
dos, para orphãa e viuvas. Com parte de esta 
freg. se formou em 14 de março de 1553, a de N. 
S.* da Annunciada. A egroja é de apreciavel ar- 
chitectura, bastauto espaçosa e solida. A antiga 
porta principal cra a que deita para o norte, e que 


| Parte da de N. S.º da Graça constituiu em 14 de 
| março de 1553 a freg de S. Sebastião, quando 


da de 8. Julião saiu a freg. da Annunciada. A 
egreja foi mandada rcedificar por el rei D. Sebas- 
tião, que confirmou a concessão feita pelos seus 
antecessores, da capella-mór ser jazigo da fami- 
lia Cabedo, de Setubal. Foi sepultado n'esta egre - 
ja o celebre pintor José Antonio Benedicto Soa. 
res de Faria e Barbosa, morgado de Setubal. — 
S. Sebastião. Existiu proximo da ponte de S. So 

bastião uma ermida dedicada a este santo, que 
deu o nome å tal ponte. Esta ermida serviu por 
muito tempo de egreja matriz da freguezia, quan- 
do ella se formou. A ermida cra muito antiga o 
ameaçava ruina, pelo que a sédc da parochia su 
mudou para a actual egreja de S. Sebastião. A 
primitiva egreja foi demolida em 1850. A nova 
matriz da parochia é a antiga egreja do conven- 
to dos dominicos, conforme dissémos.— N. S * da 
Annunciada. Esta egreja foi elevada a freguczia 
da sua invocação, que a creou em 14 de março de 
1553, com parte da de S. Julião, conforme fica 
dito. A egreja soffreu grande ruina com o terro- 
moto de 1755, pelo que foi a séde da parochia 
transferida para a egreja de N. S." da Saude, e 
aqui estevc até 1834, sendo então mudada para 
a cgreja do convento dos carmelitas descalços, a 
qual foi reconstruida em 1876, concluindo-se as 
obras em abril de 1878, a egreja benzida a 27 
d'esso mez, e no dia 4 do maio se trasladou so- 
lemnemente o Sacramento e à imagem da Seuho- 
ra da Annunciada, da egreja da Saude para a sua 
nova casa. 

Setubal (Ermidas mais importantes de). Cor- 
po Santo. Esta ermida está muito proxima da 
egreja parochial do N. S* da Graça. Tem boa 
obra de talha dourada. Esteve aqui erceta a an- 
tiquissima confraria dos navegantes e pescado 
ros de Setubal, cujo padroeiro e advogado da sua 
classe é S. Pedro Gonçalves, ao qual davam a in- 
vocação do Corpo Santo, e a que os marinheiros 
dão o nomo de Santelmo. Os frades gozavam mui- 
tos e importantes privilegios, entrc'elles, a isen- 
ção de servirem os encargos do concelho. Em 24 
do dezembro de 1444, o infante D. Pedro, regente 
do reino na menoridade de seu sobrinho e genro 
D. Affonso V, por uma provisão d'esta data, isen- 
tou os marcantes da easa do Corpo Santo, dos 
eargos publicos do conselho e do pagamento de 
impostos, para o mesmo concelho. Uma carta re- 
gia d'el.rei D. Manuel I, de 24 de outubro de 1500, 
ordenava que os juizes da easa do Corpo Santo 
pudessem mandar prender os mareantes que lhes 
fôssem reveis. No 1.º de janeiro de 1635, Filippo 
III confirmou todos os privilegios concedidos pe- 
los seus antecessores. Em 1653 foi concedido aos 
juizes da casa do Corpo Santo, em attenção aos 
serviços por elles prestados durante a guer- 
ra da Restauração, que fôssem eleitos para os 
cargos da camara, quando para isso tivessem apti- 
dões e capacidade. Muitos mais privilegios e pre 
rogativas gozavam os navegantes e pescadores 
do Corpo Santo, de Setubal, c no seu compromis- 
so se notam muitos actos de beneficencia para os 
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pobres o orphãos. Em 1808 deu a casa do Corpo | toi abandonando a ermida, até quo so arruinou 
Santo 1:8004000 réis, para as despezas que ti- | completamente. 
nham do ser ensteadas pela caixa militar, paraa | N. N.º da Conceição. Foi construida esta ermi- 
restauração d'este reino, e guerra contra os fran- | da sobro a porta da Herva, ou de Evora. Á ima 
cezes Em 1809 deu tamhem, para ajuda das dee- | gem é apenas pintada na parede, mas de grande 
pezas feitas com as obras de fortificação de Se- | devoção para o povo de Setubal. Não se conhe- 
tubal, a quantia de 250:000 reis. Em 1811 deu | coa data da construcção, e consta apenas que a 
4514823 rcis, para desmontar a artilharia de al. muralha interior de Setubal, em cuja face exter- 
guna fortes. Desde 1811 até 1815 ainaa esta ca- | na está pintada a imagem, foi reconstruida ros 
sa concorreucomavultadas quantias para arccons | reinados de D. Diniz c de D. Affonso 1V, entre 
trucção do caes de N. 8. da Conceição; o ainda | os annos de 1325 e 1357. Era a muralha limitada 
concorria largamente para a remissão dos capti- | ao O pelo ribeiro que vem dar à ponto do Car- 
vos. Vêmos, portanto, que a casa do Corpo San- | mo. Depois da Restauração do 1640, quando as 
to de Setubal foi uma instituição importantissi- | muralhas em Setubal se ampliaram, e tendo D. 
ma, que sempre concorria briosamente para as | João IV tomado como padroeira do reino N. 5.” 
necessidades publicas, e foi por isso que os nos- | da Conceição, os setubalenses resolveram cons- 
sos reis lho concederam muitos privilegios eisen- | truir uma nova ermida mais ampla e mais decen- 
ções, que acabaram em 1834, No anuo de 1850, | to da mesma invocação, mas conservando a pin- 
tinham a sua séde na casa do Corpo Santo, duas | tura da antiga imagem sobre a muralha e sobre 
associações maritimas: Montepio da corporação | a parte superior da porta da Herva, ou do Evo- 
maritima da casa do Corpo Santo, composta dos | ra. À nova crmida foi construida com esmolas 
pescadores de anzol, cujos estatutos fôram ap- | dos devotos, pouco depois da paz entre Portugal 
provados por portaria de 7 de janeiro de 1862, | e Hespanha, feita a 13 de foverciro de 1668. 
o Sociedade setubalense de pescaria francis. N. S. da Encarnação. Tendo o terremoto de 
cana. 1755 destruido a egreja parochial da Senhora da 
Nossa Senhora dos Anjos. Segundo o Santuario | Annunciada, construiu-se esta ermida na sua 8a- 
Marianno, tomo II, pag. 421 c seguintes, no mes- | cristia, que foi bonzida em fevoreiro de 1754 pe- 
mo sitio onde hoje está o mosteiro de Jesus, ha- | lo dr. João Baptista Valerio, vigario geral, au- 
via antigamente uma ermida com a iuvocação | torisado pclo cardeal patriarcha de Lisboa |). 
acima citada, que era de muita devoção dos sctu- | Francisco de Saldanha, 
balenses. Æ a actual ermida, que ficava então | N. S." do Livramento. Esta ermida é antiquis- 
n'um grande rocio, e a ella vinham fazer as suas | ma, mas ignora so a data da sua fundação, cons - 
devoções, não só os habitantes do Setubal e das | tando sómente que foi construida pelos pescado- 
suas immediações, mas até os nossos reis. N'esta | res e marinheiros que consagravam grande de- 
ermida esteve antigamento a irmandade da Mi | voção a esta imagem. Com o andar dos tempos 
sericordia. Além d'csta, havia outra propriamen | foi esfriando esta devoção, c descurados os repa- 
te da Senhora dos Anjos, composta, cm grande | ros da ermida, pelo que, apodrecendo as madei- 
partc, por pessoas nobres c ricas, e possuia algu- | ras, caiu todo o tecto do corpo da egreja, ficando 
mas propricdades, scendo uma d'ellas, quo cra fo | tudo em completo abandono. Tinha uma irman- 
reiro, o sitio onde so construiu o mosteiro de Jc- | dado que tambem acabou, quando so desmoronou 
sus, cujo foro toi rewido pela fundadora, quo | a ermida. Como a pescaria rarcasso n'csta costa, 
tambem comprou o terreno c o padroado da er- | causando grandes prejuisos o miseria aos pesca- 
mida, quo ficou sendo do convonto. Junto a esta | dorcs, principalmente aos do cêrco da sardinha, 
ermida eatá a de N. 8.º do Soccorro, com a qual | foi attribuida esta falta ao ahandono da ermida 
communicava interiormente, por alguns arcos quo | do Livramento. Tempos depois reconstruiu-se a 
se taparam em 1840. A ermida da Senhora dos | ermida, levantando a mais 5 palmos, menos na 
Anjos serviu de egreja parochial depois do ter- | capella mór, cm que não mexeram, por estar bem 
remoto do 1755, por ter ficado totalmente des | conservada. Os frades carmelitas descalços ohti- 
truida a egreja do S. Julião. Em 1808 foi profa- | vcram licença do D. Affonso VI para ali funda 
nada pelos francezcs, que d'ella fizeram cavalla- | rem um mosteiro da sua ordem, c sendo-lhes cou- 
riça. Reparada com o producto de esmolas do po- | cedido, tomaram posso em 15 do mez de agos- 
vo, e novamente sagrada, regressaram para ella | to de 1665 (V. Setubal, conventos de). A ermida 
cm procissão, a 10 de maio de 1812, as imagens, | tornou A cair em ruinas, parece quo na occasião 
que estiveram 4 aunos depositadas na egreja de | do terremoto de 1755, o não so tornou A recons- 
Santo Antonio. truir. Em 1833 foi transformada em theatro. Do- 
N. 8.º do Carmo da Arrabida. Foi edificada | pois teve varias applicações, sendo actualmen- 
esta ermida no mcado do seculo xvi, n'oma quc- | te n'uma fabrica do conservas alimenticias. 
brada que faz a seria d'Arrahida, quasi no seu N. S* do Soccorro. Esta ermida cstá situada 
termo para o lado do O, por D. Magdaleua Gi- | proximo do mosteiro de Jesus c unida å dos ter- 
rão, duqueza de Aveiro. O sitio é deserto o do- | ceiros da S. Francisco, com a qual antigamente 
sabrido, mas o templo bastante espaçoso, o sobre | communicava pelo interior, assim como å da So- 
o arco cruzeiro fôram gravadas as armas da ca- | nhora dos Anjos. Foi construida em 1600 pelos 
sa ducal do Aveiro. Teve uma grando c rica ir- | homens de ganhar (jornaloiros), quasi todos sm- 
mandade composta de gento do Sotuhal, Palmel- pregados no Paço do Trigo. No compromisso da 
la, Azeitão c Cezimbra, quo lhe fazia uma sum. | irmandado, capitulo 8.º, se declara quo as pessoas 
ptuosa festa annual. A irmandade mandou cons: | nobres sejam excluidas d'esta irmandade, que ape- 
truir varias casas de aposentadoria aos dois lados | nas poderão ser juízes, mas nunca terão voto, em 
da ermida, não só para abrigo dos irmãos o guar- | materias de interesse da confraria. 
da das alfaias do culto, como para recolher os Senhor Jesus do Bomfim. Esta ermida tevo 
romeiros. Com o fim tragico da casa d'Avciro, se | na sua primitiva a invocação do Anjo da Guar- 
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da. Foi edificada pelo P. Diogo Mendes, eas- | ção contra D. João IV, fôram presos cm Setubal, 


telhano, que no seu testamento, feito em 14 de 
maio de 1669, em Setubal, deixou dinheiro para 
eoneluir as obras da sua ermida, que elle não pu- 
dera eouseguir. À ermida reparou-se e deeorou-se 
novamente no auno de 1880. Deu se-lhe, depois, 
por padroeiro o Senbor Jesus do Bomfim, por 
estar situada ao fundo do Campo d'este nome, ao 
N. A ermida é pequena e acanhada de dimcu- 
sões, pobre em estylo. Quando se reformou, cons- 
truiu se-lhe sobre à porta prineipal um alpendre, 
feito com simplicidade, apresentando, comtudo, 
gosto e arte. As paredes iuteriores do templo 
estão cobertas de quadros em azulejo e em ma- 
deira O tecto apresenta ainda a antiga pintura, 
e a grade do coro o seu bello trabalho No altar 
mór está a imagem do Senhor Jesus do Bomfim, 
o nos dois altares lateraes as de N., S." das Do- 
res e de N. S. da Mãe dos Homens, imageus de 
graude vulto e de muita devoção. 

Setubal (Factos historicos de). Em 30 de se 
tembro de 1458 saiu do porto de Setubal parte 
da esquadra com que 1). Affonso V foi á conquis- 
ta de Aleacer-Ceguer, em Africa. O reiia a bor- 
do da nau Santo Antonio, que era seguida de 89 
embarcações de diferentes portes. —No dia 22 
de janeiro de 1471, realisou-se em Setubal, oude 
então estava a côrte, o casamento de D. João II, 
sendo ainda principe herdeiro, com sua prima, 
D. Leonor, filha do infante D. Fernando, duque 
de Vizeu.—Em 1484, D. João 1L, estando em Se- 
tubal, foi avisado da conspiração tramada contra 
a gua vida, por alguns fidalgos, tendo á trente 
seu primo e cunhado D. Diogo, duque de Vizeu. 
Mandou ali chamar aquelle fidalgo, e ali o assas- 
sinou, a 23 J'agnsto d'agnelle anno, depois de lhe 
lançar em rosto a sua traição (V. D. João HI e 
Vizeu, D. Diogo, duque de). — Em 28 de julho de 
1580, D. Antonio, prior do Crato, tez a sua en 
trada triumphante em Setubal, eujos moradores 
o receberam eom enthusiasmo. O povo tomara o 
partido de D. Antonio. O duque de Alba chegou 
a Setubal com um grande exercito de 22:009 
homens, é oecupou o mosteiro de S João. Um 
traidor abriu as portas da villa aos castelhanos, 
que entrando nella a saquearam. À fortaleza de 
Outão, porém, continuou a resistir aos invasores, 
e o duque a ataeou fortemente, porque queria 
qua a esquadra do marquez de Santa Cruz (que 
andava a bordejar nas aguas de Setubal) entras 
se no Sado. Era governador da fortaleza o bravo 
e leal Mendo da Motta, que a defendeu intrepida- 
mente, porém, a maior parte da guarnição, 4 vista 
de tão grandes forças do inimigo, obrigou o 
governador a eapitular com todas as honras da 
guerra. O duque de Alba embareou a bordo da 
capitania da esquadra em direcção a Lisboa. D. 
Antonio o esperava na ponte de Alcantara com 
4:000 homens, mal armados e sem disciplina mi 
litar, pelo que foi derrotado a 25 de agosto do 
mesmo anno. D. Antonio fugiu para o Miuho, e 
de lá para o estrangeiro. —Em 8 de dezembro de 
1640, o intrepido general João Gomes da Silva, 
4 frente da tropa e povo de Setubal, eérea por 
terra e por mar a fortaleza de Outão, que esta- 
va ainda no poder dos castelhanos, quo, por fim, 
tiveram de render-se. No dia 14 d'esse mez tam 
bem a guarnição do castello de S. Filippe se ren- 
deu á tropa e povo de Setubal, entregando o eas- 
tello.— Quando em 1641 se descobriu a coujura 
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a 29 de agosto o conde da Castanheira, D. Anto: 
nio de Athaide, que ficou eneareerado no eastel- 
lo de S. Filippe; Mathias de Albuquerque e Gon- 
çalo Pires de Carvalho, que ficaram presos na tor- 
re do Outão, e Manuel Valente, escrivão da Tá- 
vola, de Setubal, que veiu preso para Lisboa. 
—No dia 10 de fevereiro de 1668 realisaram se 
em Setubal grandes festas celebrando o tratado 
de paz com a Hespanha. Da egreja de S. Julião 
para a da Senhora da Graça saiu uma pomposa 
proeissão, onde ia a imagem de Santo Antonio 
eom a bandeira da paz.—Em lt de janeiro de 
1808, o geueral Solano, commandante das forças 
hespanholas que vcenpavam Setubal, dividiu a 
então villa em distrietos. nomeando para seus 
chefes os homens mais notaveis, com a obrigação 
de relacionarem todos os moradores dos seus dis 

trietos, tratarem de reconciliar as pessoas da 
mesma familia, que andassem desavindas; e mes: 
mo as outras familias que andassem inimigas; 
impedir a vadiagem, e aendirem a qualquer de- 
sordem; rondando todas as noites, e dando infor- 
mações sobre as oceorreneias dignas de menção, 
4s autoridades administrativas e judiciaes À 25 
de agosto do mesmo anno chegou a Setubal a no- 
ticia da aproximação das tropas nacionaes, vin- 
das do Algarve, sob o commando do general Jo- 
sé Lopes de Sousa, muito povo eorreu ao eneoutro 
das novas tropas, e em Setubal houve as maiores 
demonstrações de regosijo, 4 chegada dos liber- 
tadores. 

Setubal (Fortalezas e guarnição militar de). 
Setnbal foi uma praça de guerra de primeira or- 
dem, cireumdada por duas grossas muralhas. A 
mais autiga foi mandada construir por D. Afon- 
so IV, e coneluida por seu filho, I). Pedro 1, en- 
tre os annos de 13 O e 1360. Era guarneeida de 
altas torres quadradas, com ameias. N'esta cir- 
eumvalação havia 5 portas, denominadas: Nova, 
de Evora (vulgo da Herva), dos Padres da Com 
panhia (vulgarmente da Villa), de S. Sebastião e 
do Sol. Tinha 9 postigos: de Santa Catharina, do 
Sapal, ou Buraco d'agua, de Santo Antonio, do 
Carvão, da Alfandega, da Pedra, de S. Christo- 
vão, da Ribeira e das Labas Quando D. Filippe 
ll de Hespanha se apoderou de Portugal, andan - 
do em guerra com os Paizes Baixos, que queria 
conquistar, e com a França e a Inglaterra, que 
protegiam D. Autonio, prior do Crato, tratou de 
fortificar varios pontos da Peninsula Sendo Se- 
tubal um ponto importantissimo militar e eom- 
mereial, mandou construir o castello de S. Filip- 
pe, pelo risco e sob a direeção do arehiteeto mi- 
litar, italiano, Filippe Terzo, que desde o tempo 
d'el-rei D. Sebastião residia em Portugal. O ear- 
deal rei D. Hevrique o havia nomeado, em 1579, 
mestre das obras dos paços reass, e D. Filippe 
lhe confirmou este emprego em 1590, nomean- 
do o tambem arehiteeto e engenheiro militar, é 
dando-lhe uma conmenda da ordem de Christo. 
As obras só vieram a concluir se em 1600, já no 
tempo de D. Filippe IIL de Hespanha e II de 
Portugal. O castello de S Filippe, como arehite- 
etura militar, é de admiravel construeção, e tem 
merceido os elogios de pessoas competentes, na- 
eionaes e estrangeiras. Fica na distaneia de uns 
1:500 m. ao O da ridade, e está sobraneciro ao 
Sado, polendo a sua artilharia defender a barra 
e proteger o castello de Outão. Tem uma gran- 
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de cisterna. Havia ali uma boa casa para resi- 
dencia do governador, e quarteis para a guarni 

ção, mas tudo ardeu n'um deploravel incendio na 
noite de 10 de fevereiro de 1868. O castello tem 
servido por vezes de prisão do Estado, tanto na 
tentativa de regieidio contra D. João IV, como, 
pelo mesmo crime contra, D. José | Depois da 
restauração do 1640, foi Setubal uma das primei 

ras pragas de guerra em que se fizeram obras de 
defeza. A população tinha augmentado,e não po- 
dendo conter se no ambito da antiga eircumva 

lação, havia construido novas casas de residencia, 
fóra das suas muralhas. Era preeiso proteger es 

tas casas contra qualquer surpreza dos castelha- 
nos, pelo que D. João IV mandou, construir um 
novo cinto de muralhas, abrangendo as novas 
construeções. Em 1653, a rainha D. Luiza de 
Gusmão, sendo regente do reino pela menorida- 
de de D. Affonso VI, mandou por uma provisão 
regia que todos os damuos feitos nas proprieda 

des dos moradores de Setubal por causa das obras 
de fortificação, se lhes pagassem com o dinheiro 
destinado ás mesmas fortificações. Estas obras 
comprehendiam 9 baluartes, que eram: 1.º do 
Coes, ou de N. S* da Conceição, onde fôram os 
quarteis do regimento de Setubal (depois infau- 
taria n.º 7), e mais tarde de caçadores n.º 1, e 
onde tambem estiveram os armazeos das muni- 
ções de guerra, e a casa da vedoria militar. E” 
terraplavado externamente, e teve muito boa arti 

lharia de bronze e de ferro, de differentes calibres. 
Tem cortina cm roda e serventia para o caes; 2º 
de S. Juão; 3.º de N. S* do Soccorro; 4.º de Je 

sus; Do de N. S.º da Annunciada; 6.º de N. 8.º 
da Saude; 7.º do Santo Amaro; 8.º de S Fran 

cisco; 9º de N. 8.º do Carmo; 10.º das Fontat- 
nhas; 11.º de © Domingos. Sobre estas portas ha 

via ediculas, ou nicbos, com a imagem do santo 
a que eram dedicadas. A torre de S. Thiago do 
Outão é de boa architeetura militar, construida 
á bocca da barra, tendo parte da sua artilharia 
em posição de fazer fogo ao lume d'agua. Esta 
fortaleza está hoje convertida em sanatorio de 
tuberculosos(V. Outão, Portugal, vol. V, pag.503). 
A fortaleza VAlbarquel está construida nu sopé 
da serra onde está o castello de 5. Filippe, e 
pouco abaixo d'este. Principiou a edificar-se, por 
ordem de D. João IV, em 1643, mas eó se conclni 

ram as obras no rcinado de D Pedro LI. Ha mui- 
tos annos que não tem guarnição, ficaudo com- 
pletameute desmantelada. Em 1970, reinaudo D. 
Sebastião, já havia em Setubal um terço de or- 
denanças, e desde 1611 um terço de auxiliares, 
que foi depois regimento de infantaria de Setubal. 
Em 1650 formou se um terço pago, que era uma 
companhia dv infantaria, uma companbia de ar- 
tilheiros de linha, e outra de cavallaria auxiliar, 
Em 19 de maio de 1806 transformou-se o terço 
pago n'um bom regimento de infantaria de Setu- 
bal, e com esta denominação fez toda a campa 

nha da Guerra Peninsular, distinguindo-se em 
todas as batalhas em que entrou. Com a organi- 
sação do exercito em 1814 pelo marechal Berca 

ford, tomou o corpo a denominação de regimento 
de infantaria n.º 7. No goveruo absolutista, por 
deereto de 9 de julho de 1529, ficou chamando se 
3.º regimento de infantaria de Lisboa, para on- 
de foi de quartel. Depois que o regimento veiu 
para a capital, a gnarnição de Setubal tem sido 
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| e batalhões uacionaes ali creados. Durante mui- 
tos aunos, com algumas interrupções, a guarnição 
cra feita pelo batalhão de caçadores n.º 1. Actual- 
mente está ali aquartelado o regimento de in 
fantaria n.º 11. 
| Setubal (Roda do Sal de). V. Roda do Sal, n'ca- 
te vol. à pag. 338. Ao que n'esse artigo ficou di- 
to, sobre se ter conservado a roda por oceasião 
das pazes com a Hollanda, conforme as Instruc- 
ções de 6 de maio de 1659, aecrescentaremos que 
eom os direitos do sal exportado de Setubal pa- 
gou Portugal aos hollandezes alguns milhões da 
divida a que se obrigou em virtude dos tratados 
de 1661 e 1669. Se este facto é bem conhecido, 
não o são, porém, as tentativas feitas mais tarde, 
achando-se já integralmente paga essa divida, 
pelos mesmos estrangeiros para alcançarem tão 
favoravel eommereio D'cssas diligencias dão 
perfelto conhecimento os documentos ineditos 
que colligimos sobre o assumpto. N'uma sua car- 
ta de officio, eseripta em cifra, dizia em 23 de ja- 
neiro de 1711 o nosso embaixador na Hollanda, 
João Gomes da Silva, IV conde de Tarouca: «Os 
hollandezes como teem perdido o commercio com 
a França não podem viver sem o sal de Setubal. 
e hontem me falaram de sorte que vejo que que- 
rem fazer algum tratado. Eu me tenho havido 
com grande fivgimento, dando a entender que ha 
mais nações que o desejam. E" provavel que ho 
je avisem a D. Fraucisco Sehoonemberg que falo 
n'esta materia, parece me que V.º M.e& lhe res 
ponda eom graude cautella, e lhe diga que eu 
tenho as ordens n'esta partc; isto aponto, porque 
é melhor que eu prineipie aqui o negocio, e obser- 
ve os animos do governo, para que depois V. M-cè, 
e os ministros que El-Rei nosso senhor nomear, 
o councluam n'essa eôrte; sobretudo é necessa- 
rio que V. M.c me mande logo as instrueções, 
e o projecto com que se poderá fazer o tratado.» 
(Para a leitura d'csta carta nos servimos da trans- 
cripção que se encontra no Tomo IV das Negocia 
ções do conde Tarouca, valiosissimos manuscritos 
cxistentes na livraria dos actuaes srs. condes do 
mesmo titulo). Em carta de officio de 28 de abril 
de 1711 dizia o mesmo diplomata: «No que 
escrevia V.a M cè em 23, que desejava este go- 
verno, não me enganei, mas vejo que começam a 
tratar o negocio com a dissimulação ordinaria 
nos mercadores. Ha tres dias me mandaram esse 
papel que remetto a V. M.e6, o logo quo o rece- 
bi fui falar ao Pensionario, e lhe disse que qual 
quer outro ministro á vista dos rogos dos lista 
dos lhes havia de responder com muitas civilida- 
des, promettendo os bons officios n'esta materia, 
mas que eu os queria lisongear por bem differeu- 
te modo, como cra mostrando a minha sincerida 
de, pois, em tempo que dependia tauto d'elies, 
lhes declarava logo que a sua pretenção era im- 
possivel conseguir-se nos termos em que a fa- 
ziam. Que havendo se acabado a obrigação do 
pagamento em Setubal, El- Rei, nosso senhor, não 
queria fixar preço ao sal pondo uma taxa aos 
seus vassallos, quando lbe não offerecessem al- 
guma nova conveniencia, e que na segunda par- 
te da proposta de deixar liberdade aos bollande- 
zes para comprarem a qualquer morador de So 
tubal a quantidade que lhea parecesse, como pa- 
ra isto é necessario alterar a ordem da repar- 
tição, a que chamamos Roda, do que seguiriam 


feita por varios corpos, ou destacamentos d'elles, | grandes perturbações, tambem tinha por infal- 
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livel que Sua Majestade o não resolveria, e que 
não havia outro meio de lograr alguma commo- 
didade para vs mercadores hollandezes mais que 
propôr a El-Rei, nosso senhor, partidos raciona 

veis, e uteis para Portugal, e conelui dizendo 
que cu não tinha instrucção n'este particular, 
mas como amigo lhe aconselhava que para seus 
amos entrarem no requerimento fariam bem de- 
ferir promptamente aos muitos de que trato. 
O Pensionario me agradeceu que lhe falasse tão 
lisamente, mas uão me pareceu mui empenhado 
n'este negocio, e só o ficará se na primeira as- 
sembleia dos Estados da Prnvincia de Hollanda, 
que é particularmente interessada, os novos bur- 
gomestres de Amsterdam instarem na mesma di- 
ligencia. Sirva-se V.º M cb instruir-me no nego- 
cio, como lhe tenho pedido, avisando me do que 
se passa n'elle comD. Francisco Schoonemberg, c o 
como destroe as instancias dos dois artigos, se 

guudo e setimo do tratado de 1561 com esta na- 
ção, pelos quaes preteude ella provar que não es- 
tá sujeita ás leis e estylos da dita repartição da 
Roda. Os dois referidos artigos não deixam de ter 
força, e faltando me todos os documentos e elare- 
zas só me occorreu dizer quo tudo quanto n'esse 
reino se estipulou pertencente ao sal cra a res- 
peito de facilitar o pagamento da nossa divida; 
e como esta se acha satisteita não ha eausa que 
obrigue a alterar a administração do sal. E tam- 
bem insinuei que Sua Majestade não estava pre- 
cisado á rigorosa exccução das tratados antece- 
dentes, quando os Estados Geraes lhe não cum- 
priam os tratados posteriores » Em 6 de junho de 
1711 escrevia o secretario de Estado, Diogo de 
Mendonça, para o conde de Tarouca: «Quanto ao 
sal de Setubal, como baixou ao conselho da Fa- 
zenda o officio que me passou D. Francisco Schoo 

nemberg logo que subir a consulta se verá no 
conselho de Estado como Tratado e o que V. Ex? 
avisa, e a resolução de Sua Majestade participa- 
rei a V Ex'» Na sua carta de officio de 23 de 
junho de 1711 (citado tomo das Negociações, fol. 
88) dizia o conde de Tarouca: «Antes que viesse 
para Amsterdam, onde me acho, me buscou o 
agente dos Estados Geraes para me entregar os 
oficios de que remetto a Vossa Majestade copia, 
o eomo p'elles se encarecem as instancias que fi- 
zera ahi D. Francisco Schoonemberg sem poder 
conseguir resposta, lhe repliquei que conforme o 
que Y. M.cè me cscrevera o dito D. Francisco 
não tinha falado mais que uma vez, e havendo 
dito que lhe daria um papel até então o não eu- 
tregara, que cu taria a representação a El Rei, 
nosso senhor, mas que bem cria que Sua Majes- 
tade não havia de violentar os seus vassallos sem 
que se lhes propuzessem condições que o pudes- 
sem mover a algum ajuste, e como amigo lhe di- 
zia que a pouca satisfação que achavam os meus 
requerimentos com os Estados Geraes, e que el 

les davam aos nossos tratados, recommendavam 
muito mal a pretenção dos mercadores holandezes. 
Sobre este particular disse já a V. M.cê o que 
entendia, o como julgava que devia principiar se 
a negociação, e agora só accrescento que conhe- 
ço que a desejam ajustada, e que quando ahi 
se trate será conveniente ao real serviço que en 


saiba o que se passa na materia »—Esxtrato do | 


registo das resoluções de S.A. P. os Senhores 
Estados Geraes das Provincias Unidas, 2.º feira 
15 de junho de 1711: «Os Senhores Deputados da 
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prov. de Hollanda e Ovst-Frisa cxpuzeram na as- 
scmbléa que muitos mercadores de Dort, Amster- 
dam, Rotterdam, e do Horn, haviam pedido aos 
senhores Estados seus principaes, que se encarre- 
gasse ao senhor Schoonemberg, Plenipotenciario 
de S. A P. na côrte de Sua Majestade de Portugal, 
que por todos os caminhos possiveis e imagina- 
veis procurasse conseguir que o preço do sal por 
antoridade real se tornasse a pôr no antigo cs- 
tado de mil quatrocentos e oitenta, ou mil e qui- 
nhentos reis o moio. Tendo-se deliberado n'esta ` 
materia, como tambem sobre a carta do mesmo 
sr. Sehoonemberg, que continha uma ampla infor- 
mação das infruetuosas diligencias, quo fez em 
favor dos ditos mercadores do sal, e das consido- 
rações em ordem a remediar os maus termos de 
esta causa: Achou se conveniente e se assentou 
que se escrevesse ao sobredito sr. Schoonemberg, 
para que taça as mais exactas e mais fortes ins- 
taneias ua côrte de Portugal afim que o sal de 
Setubal possa ser reduzido ao antigo preço de 
18180, ou 18500 reis o moio, ou de outra sorte, o 
ao menos que conforme o segundo e setimo arti- 
go do tratado do anno de 1651, concluido com a 
corôa de Portugal, e cada um dos habitantes de 
esto estado pelo tempo que quizer possa e logre 
a liberdade de negociar com os particulares, c 
comprar de qualquer d'elles toda a quantidado 
de de sal em que se ajustar com o vendedor, o 
que o sr. conde de Tarouca, embaixador de Sua 
Majestade portugueza, seja rogado de appoiar 
este negocio com os seus bons oflicios, para cujo 
cujo fim será entregue na mão do dito sr. conde 
de Tarouca pelo agente lRozemboom o ex 
tracto da resolução de S A. P. (a) J. L. Gossing. 
Está conforme com o registo F. Fagel.» Esta reso 
Inção dos Estados Geraes não era a primeira so - 
bre o assumpto. Já anteriormente a tinham to- 
mado identica, pelo que esta se tornou uma ver- 
dadeira instancia. Os artigos invocados do trata- 
do de 1651 dispunham o seguinte: Art. 2.º. Con- 
vem em que todos os annos entre el rei e os Es- 
tados Geraes se faça uma convenção ou transac 
ção especial tocante ao preço pelo qual poderão 
todos e quaesquer vassallos dos ditos estados li 
vremente comprar aquella quantidade de sal que 
lhes parecer. Art. 7.º preceitua a liberdade geral 
do commervio hollandez em Portugal e o d'este 
nas provincias unidas dos Paizes Baixos. N'uma 
carta particular do marquez d'Alegrete, copselhei - 
ro da Fazenda e camarista d'el-rei D. Jcão V, para 
seu irmão, o conde de Tarouca, em 26 de agosto 
de 1711, encontra se o seguinte sobre este assum- 
pto: «Amanhã tem audiencia de el rei Schoonem- 
berg, o que succede rara vez, e ercio será para 
talar sobre a campanha do outomno e queixar sc 
do pouco que se obrou na passada, porque ouço 
que o mesmo tem feito os outros ministros, ou 
para falar sobro o sal, cujo nogocio apressa ago- 
ra muito. Esta materia se trata agora no conse 
selho da Fazenda, e eu poderei vir a votar n'ella, 
e sendo um dos pontos prineipaes do papel de 
Sehoonemberg pedir que se tire a Roda de Setu- 
bal, tendo por quasi certo que se não altera o 
| que está praticado n'estc particular, porque man 
dando informar sobre ella os officiaes da reparti- 
ção do sal de Setubal, veiu aqui a camara, os 
prelados das religiões, e as principaes pessoas 
d'aquella villa clamar contra esta proposição que 
| niaguem admitte com o fundamento de que que- 
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brada a repartição, ou roda, e deixando a cada 
qual vender pelo preço que quizer tem consegui- 
do os hollandezes a maior conveniencia que po le- 
rão ter n'esto gencro, porque a necessidade de 
muitos e a pouca industria dos nossos uegocian 
tes, donos do sal, fazia que vendendo separada- 
meute, o cada um a seu arbitrio, obrigados uns 
da necessidade, e outros enganados da industria 
dos compradores, e outros por falta d'ella virão a 
fazer graude mal e succederá o mesmo que acon 
teceu na compra de laranja, vinho e mais gencros 
que ordinariamente se coutraetam com 08 estran- 
geiros pelo preço que concorrer e estes fazem que 
lhe vendam logo tres ou quatro pessoas por taes 
e taes preços, e com estos estabelecem o preço 
commum com o que obrigam aos mais. Bem de 
sejava communicar comvosco este negocio, que é 
impertinente mas não chegará a tempo a vossa 
resposta, nem eu estou sufficiente instruido n'el- 
le.» Em 29 de setembro de 1711 dizia da Haya o 
conde de Tarouca a seu irmão: «De muita (con- 
sequencia) poderá ser v ajuste do sal de Setubal, 
em que me parece V. Sr.“ ha de notar o que fôr 
mais ntil para el rei, e Sua Majestade se não de- 
ve relaxar na minima couveniencia dos seus 
vassallos por amôr dos hollandezes, os quaes 
nunca agradecem semelhantes attenções, nem es- 
tranhariam que se lhe não cumpram tratados, 
quando reconhecem que estão réos e delinquen- 
tes em faltarem tanto aos que fizeram comuosco; 
se cu não estivera tão de pressa n'este negocio, 
diria a V. Sr.“ que o eutendo n'elle, mae, em bre- 
vissinas palavras, lhe direi que o modo de fazer 
algum ajuste para Portugal conforme o meu pa 
recer, é que em todo o caso se conserve a Roda, 
e que el-rei, ouvindo primeiro aos vassallos in 
teressados, faça o ajuste com os hollandezes por 
novo preço, em certos annos, e certa quantidade 
de moios, e depois de secretamente ter delibe 
rado o preço por que podia vender-se o sal, devia 
mandar-me as ordens em cifra, e deixasse que 
cu tirasse d'esta nação o que pudesse, pois aqui 
havia de regatear melhor com os mercadores de 
Dort e outras cidades juteressadas n'este com 
mercio. do que bão de regatoar ahi com Sehoo- 
nemberg; porem cu folgo muito que me não encar- 
regue:n e o Diogo de Mendonça o tará com a fe- 
licidade que costuma» Enceram se por aqui os 
documentos, por não conhecermos posteriores. 
Convem esclarecer que a cidade de Dort,ou Dor- 
drecht, é a mais antiga cidade da Hollanda, sen- 
do eelebres as suas refinações, especialmente as 
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da Gama Xaro. Os estatutos fôram approvades 
em 27 de março de 1850. O fim da sociedade era 
observar as ruinas da antiga Cetobriga, hoje 
Troia. Dos socios, cvidenciou-se muito Manuel 
da Gama Xaro, que foi o mais activo impulsio- 
nador d'esta benemerita sociedade. Xaro vivera 
muitos annos em Setubal, exercendo o cargo de 
vigario geral do arcediagado; era muito dedicado 
a estudos historicos e archeologicos, ácêrca dos 
quaes escrevera varios artigos, e entreteve interes 

saute correspondencia com o erudito cardeal Sa- 
raiva, D. Francisco de S. Luiz, que muito o apre- 
ciava. Foi no primeiro de maio de 1850 que se 
começaram os trabalhos das excavações iutermi 

teutes d'aquella cidade soterrada em areia, de que 
resultou ficarem a descobertos edificios n'uma 
area de 65 palmos de norte ao sul e ItÔ de nas- 
cente ao poente. Encontraram-se numcrosas meda 

Ihas e outros objectos, como grande diversidade 
de vasos de differeates materias; carneiros com 
esqueletos, grando quantidade de ossos, instru 

mentos agrarios, louça, milhares de medalhas ro 

manas, accusando diversas epocas, cunhadas em 
Roma, Antiochia, Constantinopla, Cartago, Leão, 
etc.; diversas casas, algumas de abobada, © 
n'ellas boas pinturas a fresco e admiraveis mo 

saicos nos pavimentos. A sociedade publicou um 
Relatorio e Annaes. Grande parte dos objectos 
achados ficaram em casa dos socios. No dia 15 de 
junho de 1894 inaugurou-so Do museu municipal 
de Beja, naturalidade de Manuel da Gama Xa- 
ro, a Galeria Gama Xaro. Esta galeria, se as 
municipalidades setubaleuses se compuzessem de 
homens estudiosos, poderia ter sido creada em 
Setubal, como preceituava o art. 3.º dos estatutos 
da Soeicdade Archeologica Lusitana. Este museu 
seria coriquecido com valiosos instrumentos de 
silex e exemplares de ceramica, achados nas ea 

veruas pre historicas da Quinta do Anjo, proxi- 
mo de Palmella, e n'outros pontos do concelho, 
por Carlos Ribeiro, Pereira da Costa, Gabriel Pe- 
reira, e outros vultos que se dedicaram a estas es 

cabrosas iuvestigações. Teriam cabimouto n'esso 
museu os autiquissimos quadros à mais objectos 
de valor artistico existentes no extincto conven 

to de Jcsus, e que d'aqui fôram levados para o 
Museu das Bellas Artes da Lisboa. Em 17 de se- 
tembro de 1572 a camara de Setubal representou 
ao governo, enviando lhes as vistas photographi- 
cas das ruinas e dos objectos descobertos, e pe- 
dindo para conceder á Sociedade Archeologica 
Lusitana a protecção official, mas nada conseguiu. 


do sal. Como para fechar este quadro dk roda do | Em 1:85 organisou so em França, com o capital 
sal de Setubal, extincta em 5 de agosto de 1852, | de 600:000 fraucos, uma Sociedade anonyma das 
indicaremos um artigo de fundo do jornal O Se- ! investigações archeologicas de Cetobriga, que com- 
culo, em 6 de setembro de 1903, cm que pugnava | prou a Troia por 58:000500 reis ao morgado Ca- 


pela reconstituição da Roda, pedindo o seu resta 
belccimento, decorrido meio seculo sobre a cx- 
tincção d'essa instituição tres vezes secular. 
Setubal (Sociedade Archeologica Lusitana de). 
Foi instituida esta importante sociedade em 
1819, sob os auspicios de D Feruando,o rei artis- 
ta,como era conhecido pelo seu amor ás artes e pro 
teeção que lhes dispensava. A inauguração reali- 
sou se a 9 de novembro d'esse anno, sendo scu pri 
moiro presidente o duque de Palmella, esecretario 
João C. d'Almeida Carvalho. Entre os socios fun 
dadores contavam se: Domingos Gareia Peres, 
Sebastião Maria Pedroso Gamıtto, Annibal Al 
vares da Silva, Jorge Torlades O'Neill e Manuel 
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bral. O projecto da sociedade, de que Mr. Blin 
era director, era explorar archeologica o commer 
cialmente aquelles terrenos, por meio de excava- 
ções, plantação de vinhedos e laranjaes, estabe- 
lecendo tambem piscinas ua lagôa de Troia. Pe. 
las excavações d'esta sociedade apurou se mais a 
existencia de um columbarium ou sepultura de fa- 
milia, d'um anncl de ouro ornado de esmeralda, 
de duas medalhas e uma lampada fuueraria Nos 
boletins da Sociedade dos Architectos e Archeolo- 
gos Portuguezes, encontram-se noticias ácêrcea da 
Sociedade Archeologica Lusitana de Setubal. 
Setubal (Tempestades e terremotos de). Em 1724 
no dia 19 de novembro, rebentou uma tão furiosa 
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tempestads em Setubal, que arruinou muitos edi- 
ficios, arrancou arvores seculares, e fez naufragar 
quasi todas as embarcações surtas no porto. — Os 
grandes temporaes e continuadas chuvas que no 
inverno de 1876 para 1877 causaram grandes 
nindações e prejuisos incalculaveis em todo o | 
paiz, tambem se fizeram sentir muito em Setubal, 
principalmente o do dia 11 de novembro de 1876. 
Começou com a noite uma medonha trovoada, que 
foiaugmentandosuccessivamente, seguindo-se-lhe 
chuva torrencial e impetuoso vento. O mar, na 
maior agitação, ultrapassava os limites, rompen 
do furioso até onde nunca antes chegára, arre- 
messando embarcações pela terra dentro, afun- 
dindo umas, despedaçando outras, e deixando as 
restantes com bastantes estragos. O rio e as praias 
ficaram cobertos de despojos. Muitos catraeiros e 
pescadores perderam os scus pequenos barcos de 
que auferiam os parcos meios de sustentação de 
suas familias. O pavor avassalou todos os espiri- 
tos. Fôram espantosos os damnos causados por 
tão lamentavel catastrophe. O do dia 5 de dezem- 
bro tambem foi horroroso e muito demorado. A 
inundação tornou-se espantosa. O grande ribei 
ro, que atravessa a cidade, vinha tão caudaloso, 
que causava medo. No sitio d'Algodeia algumas 
casas ficaram inundadas. As estradas transfor- 
maram sc em rios, chegando a agua a meia altu- 
ra das portas das quintas. As estradas em cons- 
trucção soffreram grande ruina, principalmeute 
nas obras de arte. U vasto campo de Bomfim pa- 
recia um mar, tendo ahi a aguà quasi meio me- 
tro de altura. Houve graudes estragos nas mari- 
nhas, e perderam-se alguns milhares de moios de 
sal, Na parte do edificio municipal, cujas portas 
dão ao a rua dos Açougues, hoje de Camões, 
não foi possivel entrar senão quasi ás 11 horas. 
A agua invadiu a thesouraria municipal, a repar- 
tiçãode fazendae algumas casas particulares. Mui- 
tas mais desgraças se deram, de que seria longa 


c dolorosa a narração. O temporal de 19 do mesmo | 
mez e anno ainda produziu inundação superior | 


á do dia 5. Muitas quintas ficaram quasi total 
mente cobertas de agua, e outro tanto succedeu 
ao Campo de Bomfim. Desabaram alguns muros 
e fóram arrancadas muitas arvores. O do dia 24 
do mesmo mez, tambem foi horroroso, sendo a 
cheia uma das maiores que tem havido no rio 
Sado. A agua invadiu de novo as marinhas, ha 
vendo em algumas grande perda de sal. A agua 
de moute cra tanta, que cobriu todas as quintas 
situadas no valle que medeia entre Palmella e 
Setuhal, sendo grandes os estragos ali causados. 
No Campo de Bomm podiam vogar embarcações. 








Muitas pessoas fôram lançadas por terra com a 
força do vento, ficando algumas feridas O tem- 
poral de janciro de 1881 tamhem prejudicou as 
propriedades de Setubal o suas immediações. Os 
campos inundaram se, os estragos fôram enor- 
mes nas quintas, destruindo lhes os muros, as 
searas e parte dos laranjaes. Na noite de 29 e 30 
do referido mez de janeiro, as aguas da cheia, 
juntas ás da maré, inundaram quasi todas as ma- 
rinhas, inutilisando muito do sal que estava nas 
eiras. Us terremotos que Setubal tem sofrido, 
fôram bem desastrosos, arrasando a cidade e cau- 
sando muitas victimas. No dia 26 de janeiro de 
1531, Portugal soffreu um espantoso terremoto, | 
cujas oscillações, mais ou menos desastrosas, se | 
repetiram até 2 de fevereiro seguinte. Causou | 
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grandes are em Setubal, deitando por ter- 
ra muitos edificios, mataudo bastantes pessoas, 
e causando enormes avarias c naufragios nas em 

barcações surtas no Sado. No dia 2 de outubro 
de 1680, tambem se sentiu um grande tremor de 
terra que muito aterrorisou os moradores de Se- 
tubal, causando terriveis prejuisos. O terremoto 
de 1.º de novembro de 1755, que tantas desgra 

ças e horrores causou å maior parte de Portugal, 
principalmente em Lisboa, que arrazou quasi por 
completo, tambem sc fez sentir em Setubal, sen- 
do incaleulaveis os prejuisos. A destruição das 
casas toi tal que ficaram muitas ruas entulhadas. 
A! falta de habitações se armaram barracas em 
diversos sitios, principalmente junto das mura- 
lhas. O terremoto de 11 de novembro de 1858 foi 
um horrivel cataclismo, que destruiu a maior par- 
te do bairro do Troino, onde fez muitas victi- 
mas. 

Setubal (Varões illustres de). Alêm do poeta 
Manuel Maria Barbosa du Bocage, Setubal foi pa- 
tria de muitos homens que se distinguiram como 
escriptores, e pela sua posição social. Citaremos 
os seguintes: Agostinho Fernandes, Fr. André da 
Natividade, Antonio Bento Figueira, Dr. Anto- 
nio da Costa Cordovil, Antouio Rodrigues da 
Costa, Dr. Belchior Fernandes Soares, Claudio 
Lagrange Monteiro Barbuda, Fr. Dauiel dos Reis, 
Fr. Egydio Gamboa, Estevão Liz Velho, Fr. Fran- 
cisco d'Annunciação, P Francisco José de Quei 
roz, Francisco Manuel de Brito Mascarenhas, Fr. 
Francisco de Santo Ignacio de Carvalho, Fr. 
Francisco dos Santos, Dr. Gonçalo Mendes de 
Vasconcellos Cabedo, D. Gonçalo Pinheiro, Gre- 
gorio de Freitas, Luiza Rosa d'Aguiar, a eximia 
cantora Luiza “Todi, appellido de sen marido, a 
quem a cidade de Setubal commemorou, dando o 
seu nome a um dos seus passeios mais bonitos; 
João de Brito e Mello, Fr. João Pinheiro, João 
Sardinha Mimoso, Dr. Joaquim de Sant'Anna de 
Carvalho, P. Joaquim Silvestre Serrão, Jorge Ca- 
hedo, José de Faria Arraes, José Joaquim de 
Barros e Vasconcellos, José Luiz Soares Barbo- 
sa, P. Manuel Rodrigues Coelho, Dr. Matheus 
da Silva Cabral, Miguel Cabedo e Vascoucellos, 
Dr. Paulo Soares da Gama, Fr. Pedro Lagarto, 
Rodrigo Ferreira da Costa, Fr. Simão de Brito, 
Thomaz Antonio dos Santos Silva, Vasco Mousi- 
nho Quevedo Castello Branco, Victorino Victo- 
riano de Amaral Pinel, Jacoh Queimado, Joaquim 
Bento Pereira, barão do Rio Zezere, José Anto- 
nio Benedicto Soares de Faria Barbosa, morgado 
de Setubal, Pedro Fernandes Sardinha, Mafaldo 
d= Setubal, Victorino José d'Almeida Soares Ser- 
rão, barão do Valle, Diogo Duarte da Silva, Ja- 
cob Frederico Torlades Pereira de Azambuja, 
José Cabedo de Vasconcellos, Manuel Felix da 
Costa Gamitto, Autonio Candido Pedroso Gamit- 
to, Fr. Egydio Gamboa, João Soares da Gama. 
V. todos estes appellidos. 

Settl. Pov. da treg. de N. S. da Ezpectação, 
de Vallada, conc. do Cartaxo, distr. de Lisboa. 
Tem est. do caminho de ferro, na linha de leste, 
de Lisboa a Badajoz, entre as de Reguengo e 
Sant'Anua. 

Sevente. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de Alegrete, cone. e distr. de Portalegre. 

Sever (Abbade de). V. Barbosa Machado 
(Diogo). 

Sever. V. Cever. 
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Sever. Rio na prov. do Alcmtejo, que nasce na 
serra de S. Mamede, freg. do Salvador, de Ara 
menha, conc. de Marvão, distr. de Portalegre, do 
lado do O, nos sitios do Barreirão, Alvarães, Ga 
fete, Ourelevadas, Ouregeiras das Naves, Ga- 
vião, Forto da Espada, e Magdalena. Este rio, 
junto com uns grandes olhos de agua, á vista de 
Marvão, corre com o nome d'esta villa, sendo aqui 
atravessado por duas pontes de pedra, cada uma 
de 3 arcos. No sitio da Nêgra, 3 k. abaixo da se- 
gunda ponte, já com o nome de Sever, principia 
a dividir Portugal de Hespanha, marcando 14 k. 
até ao Carrascal de Valencia d'Alcantara, onde 
recebc o rio hespanhol de Albunel, contiuuando 
a servir de divisão aos dois paizes, até perto de 
Montalvão Passou Á vista de Villa Velha de Ro- 
dam, e morre na margem esquerda do rio Tejo, 
com 40 k. de curso. Cria bastante e muito 
bom peixe. 

Sever do Vouga. Villa da prov. do Douro, sé 
de de conc., com. de Agueda, distr. de Aveiro, 
bisp. de Vizeu. Tem uma só freg., cujo orago é 
N. S.: da Assumpção. Está situada a 2k. da mar- 
gem direita do rio Vouga e a 25 da capital do 
distr. E" pov. mais antiga que a monarchia, mas 
não consta que tivesso foral velho; el-rei D. Ma 
nuelT lhe deu foral novo, com o nome de Villa de 
Vouga, em Lisboa, a 18 de março de 1514, e ao 
couc. de Sever do Vouga a 29 d'abril do mesmo 
aano. Em 1135 o abbade mestre João Girita fun- 
dou em Sever um mosteiro da invocação de S 
Thiago, para os eremitas, os quaes cm 1141 se uni- 
ram aos do mostciro de Tarouca, e adoptaram a sua 
regra, que era a benedictina, doando-lhes a sua 
egreja de 3. Thiago e suas dependencias. Em no- 
vembro do mesmo anno de 1141, D. Affonso Hen- 
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div. mil., 4.º brigada, grande circumscripção mil. 
Central, e ao distr. de recrut. e res. n.º 24, com 
a séde em Aveiro. Tem escola do sexo fem., cor- 
reio com serviço de posta rural, advogados, agen- 
cias de casas bancarias e de varias ecmpanhias 
de seguros, casas de pasto, fabricas de manteiga, 
de togos d'artificio e de polvora, hospedaria, me- 
dicos, pharmacia, notario, phylarmonica, merca- 
do semanal na praça da villa, aos domingos. Pu- 
blicou-se ali o jornal A Luz, começando a 16 de 
setembro de 1889. O conc. é constituido por 8 
freguezias com 2:121 fog. e 9:063 hab., sendo 
4:1€3 do sexo masc. e 4:900 do fem., n'uma su- 
perficie de 15:330 hect. As freguezias são as se- 
guintes: S. João Baptista, de Cedrim, 667 bab.: 
285 do sexo masc. e 382 do fem ; Santo Estevão, 
de Couto Esteves, 1:090 hab.: 502 do sexo masc. 
e 558 do fem; N. S.a do Loreto, de Paradella, 
346 hab.: 154 do sexo masc. e 192 do fem.; ~. 
Martinho, de Pecegueiro, 1:153 hab: 523 do se- 
xo masc. e 630 do ão S. João Baptista, de Ro- 
cas do Vouga, 1:381 hab.: 63t do sexo masc. e 
747 do tem.; N. S° d'Assumpção, de Sever do 
Vouga, 1:446 hab: 677 do sero masc. e 769 do 
fem.; S. João Baptista, de Silva Escura, 1:947 
hab.: 933 do sexo masc. e 1:034 do fem.; S. Ma- 
mede, de Talhadas, 1:013 bab.: 455 do sexo masc. 
e 553 do fem. O principal commercio de todo o 
conc. é cortiça, manteiga, madeira de pinho, 
ri my gado vaccum, laranja, ovos, fructa e 
sal. 

Severim (Gaspar Gil). Mathematico e poeta. 
Era natural de Evora, e fal. em Lisboa a 16 de 
dezembro de 1598 Foi companheiro de D. Sebas- 
tião na primeira expedição que fez à Africa, mas 
ng expedição de 1578 não o acompanhou, por ter 


riques coutou a egreja de S. Thiago. Tanto a | ficado em Lisboa como capitão. Filippe IL de 


freg. como o conc. de Sever, é terra muito fertil 
em todos os gencros agricolas do paiz, muito 
abundanto de aguas, pelo que ha muitos prados 


Hespanha, assenhoreando se de Portugal, lhe deu 
o officio de cxecutor-mór, e Gaspar Gil Severim, 
fiel á causa do governo intruso, militou contra o 


em que sc criam gados de toda a qualidade. O rio | prior do Crato, D. Antonio, quando este tentou, 
Vouga lhe fornece variado e saboroso peixe. | com os inglezes que a rainha Izabel lhe dera, um 


N'ette conc. ha as famosas minas de chumbo ar- 
gentifero do Braçal, Malhada e Coval da Mó. Era 
seu concessionario o allemão Diedrick Mathias 
Fewerheerd, e por decreto de 12 de março de 
1877, toi approvada a transmissão da proprieda- 
de d'estas minas para a sociedade deuominada 
Administração das minas do Braçal, composta da 
viuva e herdeiros do referido concessionario (V. 
Bracal, vol. II, pag. 432). Em Sever do Vouga 
ha um monumeuto historico, que impressiona 
agradavelmente todas as pessoas que visitam a 
terra, é o magnifico cruzeiro, que n'uma altura 
de 23 palmos se levanta, entre dois eyprestes 
que, de dia c ds noite, mum santo retiro lhe 
fazem companhia. O cruzeiro é composto por uma 
columna em fórma de aspiral, encimada por um 
grupo de anjos, sobre que se ergue a cruz bella- 
mente burilada Todo elle, visto de alto a baixo, 
nos manifesta a grande belleza de execução Em 
1306 publicou se no Porto, n'um vol., a seguinte 
obra escripta por José Luciano de Figueiredo 
Lobo e Silva, com o titulo de Cever do Vouga; 
chronicas, producções, monumentos, costumes, len- 
das, paizagens. O autor principia, com o maior 
eserúpulo, por discutir a fórma Sever, até agora 
usada; e, cotejando com a possivel etimologia ce- 
veira, termo antigo que designava cereaes, optou 
pela fórma Cever. Sever do Vouga pertence 45º 
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desembarqus em Lisboa. Deixou algumas obras 
manuscriptas. 

Severim de Azevedo (Adolfo Roirigues). Ba. 
charel formado em direito pela Universidade de 
Coimbra. N. em Ponta Delgada a 11 de janciro 
de 1850, sendo filho do dr. Adriano Rodrigues de 
Azevedo, medico e proprietario na ilha de S. Mi. 
guel, e de sua mulher D. Maria Carlota de Cou- 
to Severim de Azevedo. Vindo para o continente 
em 1360, na companhia de seu irwão Eugenio 
(V. o artigo seguinte), concluiu o curso de prepa- 
ratorios em 1854, mas não podendo eutrar logo 
ua Universidade por ser ainda muito novo, se- 
gundo as disposições da lei, estudou grego, in- 
glez e allcmão, vindo a matricular se em outu- 
bro de 1865 na faculdade de direito, tomando o 
grau de bacharel a 26 de maio de 1870. Em ja- 
neiro do anno seguinte foi nomeado juiz ordina- 
rio de Lagõa, na ilha em que nasccra; exerceu 
esse logar até que em junho de 1874 tomou posse 
do cargo de delegado na comarca da Ribeira 
Grande da mesma ilha. Transferido em moado 
de 1877 para a comarca de Setubal, passou ain- 
da n'esse anno, em 15 de novembro, para a 6.” va- 
ra de Lisboa, seudo depois, em novembro de 1879, 
collocado na 3.º vara. Foi elle quem sustentou a 
accusação do celebro crime de D. Joanna Perci- 
ra, 6 no não menos importante processo do Ban- 


SEV 


eo Ultramarino em 1º80. Parece, que em 185? 
estava juiz de direito v'uma das comarcas dos 
Açõres. 

Severim de Azevedo (Eugenio Rodrigues). 
Capitão de engenharia. Era natural de Ponta 
Delgada, onde nasccu em 1847, e fal. em Lisboa 
em 1584, sendo irmão mais velho do antecedente. 
Aos 16 annos de cdade matriculou se em philoso 
phia e mathematica, na Universidade de Coim 
bra, formando se n'essas duas faculdades no an- 
no de 1811. Assentou praça a 6 de outubro de 
1868, sendo promovido a alferes a 3 de janeiro 
de 1572, a tenente em 13 de janeiro de 1874, e 
a capitão em 22 de junho de 1575. Depois das 
suas formaturas veiu para Lisboa estudar na Esa- 
cola do Exercito, completando ali'o curso de en- 
genharia militar. Nomeado membro e secretario 
da commissão de defeza de Lisboa e scu porto, 
em 1873, foi no anno seguinte mandado ao cs» 
trangeiro para estudar as fortificações e seu ar 
tilhamento, e depois de haver visitado França, 
Belgiea e Inglaterra, recebeu em 1375 a diree- 
ção das obras do forte, que fôra então construido 
na foz do rio de Saeavem. Em agosto de 1880 toi 
nomeado fiscal do governo na construeção do ca- 
minho de ferro da Pampilhosa å Figueira da Foz. 
Nas eleições de 21 de agosto de 1381, foi eleito 
deputado por Montemór o-Velho, como candidato 
regenerador, partido em que se bavia filiado. Nas 
sessões da respectiva camara tomou parte activa 
n'algumas discussões importantes, sobre assump- 
tos da sua especialidade. Sendo ainda estudante 
na Universidade, fez duas conferencias em Coim- 
bra, uma sobre instrucção publiea, e outra sobre 
colonias agricolas e o pauperismo. Na Revista de 
Portugal e Brazil publicou duas memorias, a pri - 
meira com o titulo de Memoria sobre a defeza de 
Lisboa, e a segunda sobre o Ataque das praças 
de guerra. Nm 1882 foi ao estrangeiro, cm via- 
gem de estudo de tarifas, e ácêrea d'essa eom- 
missão publicou um Relatori», que toi muito apre 
ciado, como trabalho completo sobre o assumpto. 
Em 1384 teve a nomeação de engenheiro fiscal do 
caminho de ferro de Torres Vedras, e n'esse mes. 
mo anno falleceu. 

Severim de Faria (Manuel). V. Faria (Ma- 
nuel Severim de). 

Severino (Antonio de Avellar). Bacharel for- 
mado em mathematica e doutor em philosophia 
pela Universidade de Coimbra. N. na ilha do 
Faval a 30 de abril de 1844, tal. na ilha de S. 
Miguel a 4 de julho de 1869. Era filho do dr. Ma- 
nuel Severino de Avellar e de sua mulher D. Ma- 
ria Luiza de Sousa Machado Severino de Avel. 
lar. Os seus cursos fôram muito distinctos, rece- 
bendo todos os annos as maiores classificações. 
O grau de bacharel em mathematica recebeu-o 
em 1867, publicando n'esse mesmo anno a sua 
dissertação, que tem por titulo: Agricultura, es- 
tudos sobre os roteamentos e colonias agricolas; o 
seu doutoramento em philosophia foi a 5 de ju 
lho de 1368, pnblicando tambem a sua disserta 
ção iuaugural para 9 aeto de conclusões magnas. 
Casou em Lisboa a 19 de fevereiro de 1855, com 
D. Laura de Alberto Keunedy, filha de Francis- 
co Alberto dos Santos, commendador da ordem 
de Christo, e du D. Marianna Russcl Kennedy. 
Ficou um filho d'este consorcio, Arthur Alberto 
de Avellar, agronomo pela escola de Lisboa, o 
qual nasceu em Coinbra a 11 de março de 1866, e 
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tem publicado: Armaria portugueza, Lisboa, 1589; 
ilustrado com brazões; A Tendinha, esboços, can- 
tatas e seus satellites Lisboa, 1896 Dissertação 
inaugural: O amido, considerado no ponto de vis- 
ta botanico, physico e industrial, Lisboa, 1597; Dos 
nabos e tomates, e algumas considerações ácêrca do 
pepino, Lisboa, 1897; 2.º edição 1901, ambas il- 
lustradas; Lirosiadas, poema heroico culinario, 
Lisboa, 1905, ete. 
Sevoro da Fonseca (Ricardo). Archeologo 
| portuense, director da revista Portugalia, ete. N. 
| em Lisboa a 6 de novembro de 1859, sendo filho 
de José Antonio da Fonseca Costa e de D. Ma- 
rianna da Cruz da Fonseea Costa. Estudou no 
Porto, onde cursou a Academia Polyteehnica, 
obtendo, com a primcira classificação, os diplomas 
de engenheiro civil e de minas em 189), contan - 
do apenas 20 annos de edade. Muito novo ainda 
consagrou-se com paixão calorosa aos estudos da 
archeologia pré bistorica e de anthropologia, tra - 
balhando insistentemente, e adquirindo n'este 
ramo de conhecimentos uma opulenta erudição. 
Aos 17 annos publicava, de collaboração com 
Fonseca Cardoso, as suas primeiras paginas ar- 
cheologicas na Revista de Guimarães, publicação 
da Sociedade Martins Sarmento, tomo III, de 
pag. 137 a 141, anno de 1886, condensando n'es 
sas paginas 9 resultado das suas explorações ini- 
ciaes na cividade de Bagunte, estação lusitano- 
romana do typo da famosa acropole do Minho 
geralmente conhecida pela denominação de Ci- 
tania de Briteiros, e tão eelebremente estudada 
pelo apreciado historiador e antiquario Francis 
co Martins Sarmento. Este trabalho de Ricardo 
Severo, que justamente se salientava pela minn- 
cia, pela originalidade da realisação, pela docu- 
mentação e pela orientação scientista, chamou 
immediatamente as attenções dos nossos publi- 
cistas para o seu nome, que tão bellamente se 
afirmava; e o intercsse despertado lhe serviu de 
estimulo, que desde então nunca mais deixou de 
continuar as suas investigações sobre as raças 
que anteriormente á nossa habitaram a peninsu- 
la e sobre o que restava da sua civilisação, do 
scu estado social e da sua cultura artistica, evo- 
cando por esses destroços, com grande nitidez e 
poder de realidade, as figuras desapparecidas. 
Em 1837 foi um dos socios fundadores da Socie- 
dade Carlos Ribeiro para propaganda das scien- 
cias naturaes em Portugal, e esta aggremiação, 
que produziu um certo ruido no nosso paiz, foi 
collocada sob a égide do grande geologo Carlos 
Ribeiro, iniciando immediatamente a sua acção 
vulgarisadora por meio de uma serie de publiea. 
ções avulsas, entre as quaes se salientou, pelo 
seu talento e pelo seu saber a que Ricardo Seve- 
ro firmava. O tim intencional d'esta brochura, 
intitulada Paleontologia Portugueza, publicada 
em 1888, confinava se exclusivamente nos resul. 
tados até então adquiridos entre nós no dominio 
das seiencias anthropo areheologicas, a proposi- 
to d'uma publicação do sabio francez Emile Car- 
taillae, que a escrevera eommissionado pelo go- 
verno do scu paiz. N'este trabalho, que foi redi 
gido aos 18 annos, Ricardo Severo denunciava 
já um saber complexo e as qualidades superiores 
de perspieaeia e acuidade da intelligencia, que 
mais tarde se afirmaram com nitidez e vivo re- 
lavo, A Sociedade Carlos Ribeiro publicou, sob 
a direcção de Ricardo Severo e Roeha Peixoto, 
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a Revista de Sciencias Naturaes e Sociaes, da 
qual sairam a lume 5 volumes, Porto, 1890-1898, 
encerrando o ultimo a historia episodica de um 
curioso grupo de rapazes, das suas campanhas, 
das suas aspirações sociaes, politicas e scientifi- 
cas, ¢ da sua acção no meio em que viviam. Não 
passou desapercebida, tanto no paiz como no cs- 
trangeiro, a Revista de Sciencias Naturaes e So- 
ciaes. Quatrefages, homem que encheu o seu se- 
culo pela potencia do seu genio, enviou ao se- 
cretario d'essa publicação, Rocha Peixoto, uma 
calorosa carta, que foi reproduzida cm parte na 
meucionada revista. Ricardo Severo foi a alma, 
o ecrebro e a acção lucida e constante d'aquella 
revista scientifica, mas terminado o seu curso 6 
vendo-sa subitamente lançado na lucta, teve de 
ser menos assiduo, durante algum tempo, aos 
seus estudos predilectos e que mais sedueção 
exerciam sobre o seu grande talento, para desen- 
volver a sua actividade n'um ramo meramente 
utilitario. Foi então que partiu para o Brazil em 
1392 onde sc conservou até 1896. Não tardou em 
conquistar nas terras de Santa Cruz um logar 
primacial e uma reputação magnifica de engo- 
uheiro illustre. Em S. Paulo trabalhou como en 

genheiro inspector do Banco União, e em diver- 
sas construcções particulares do Estado. Convi- 
vendo com as mais notaveis individualidades bra- 
zileiras seicutificas, litterarias e jornalisticas, 
deixou ali um nome laurcado pela sua larga cul. 
tura de espirito e pelos scus trabalhos de histo- 
ria archoologica e critica. Regressando ao Porto 
continuou a entregar-se aos trabalhos da sua pre 

dileeção, e pouco tempo depois, com itocha Pei 

xoto e Fonseca Cardoso, seus companheiros das 
verdes campanhas scientificas dos annos de estu- 
dante, encetava em 1899 a publicação da Purtv 

galiz, Materiaes para o estudo do povo portuguez, 
que com tanto applauso e tanta admiração foi 
recebida nos grandes centros cultos da Europa e 
das duas Americas. O acolhimento que a Portv- 
galia teve ua Europa, capecialmente por parte 
das revistas congéueres, é sem precedentes na bi 

bliographia de Portugal. E'mile Cartaillac, quo 
é hoje um dos mais insignes areheologistas de 
França, afirmou, em J'Ánthropologie, que essa 
revista seria celebre em Paris, Londres ou Ber- 
lim, as capitaes do Occidente onde se centralisou 
o pensamento humano. E" precisamente na Por- 
tugalia, que Ricardo Severo, seu director, tem 
dado á publicidade a maior parte da sua valiosa 
obra de homem de sciencia, en que transparece 
o seu elevado talento, a sua erudição historica e 
artistica, e os seus admiraveis dons de escriptor. 
Mas não é sómente um homem de sciencia, é tam. 
bem um critico d'arte com um subtil senso csthe- 
tico, como o demonstra um recente estudo seu so 

bre o estatuario portuguez Teixeira Lopes, pu- 
blicado n'um jornal do Brazil, e um espirito de 
uma rara argucia, completado por qualidades mul- 
tiplas de trabalhador infatigavel. Além das obras 
já citadas, tem publicado mais as seguintes: Pri- 
meiros vestigios da epoca neolithica na provincia 
de Angola, illustrado; As necropoles dolmenicas de 
Traz os Montes, com numerosas gravuras, illumi- 
nando texto; Estatua romana de Soutelo; Ex vo 

to de bronze da collecção de Manuel Negrão; Noti 
cia da estação romana de Tralhariz; O thegouro 
de Irbução; Os braceletes de ouro da Arnozella; Os 
torques d'Almoster; Novas descobertas d'ourivesa 
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ria proto-historica; O cemiterio romano do Monte 
Penouço (Rio Tinto); O Mercurio de Casal Com. 
ba; O Castro de Villarinho de Cottas; O bracelet? 
de ouro de Tellões. Todas estas obras são illustra- 
das. De colaboração com Fonseca Cardoso, pi- 
blicou mais estas brochuras, tambem illustradas: 
O ossuario da freguezia de Ferreird; Sobre os res- 
tos humanos da caverna neolithica dos Alqueves; 
Observações sobre os restos humanos da necropole 
da Senhora do Desterro. Tem publicado em va 

rios jornacs artigos de propaganda scientifica, 
de critica e bibliographia, entre outros, uo Pro- 
gresso do Norte, de Chaves; no Commercio Por- 
tuguez, Republica, Jornal da Manhã, Jornal de 
Noticias, do Porto; no Echo, de Guimarães; 
no Correio paulistano o no Diario Popular, de 
S. Paulo. 

Sevilha. Pov. nı freg. de Santa Maria Maior 
e conc. de Taboa, distr. do Coimbra. 

Səvilhães Pov. na freg. do S. Christovão de 
Rio Tinto, cone. de Gondomar, districto do 
Porto. 

Sevilheira Povoações nas freguezias: S. Pe- 
dro, de Azueira, cone. de Mafra, distr. de Lis- 
boa. || Nossa Sanhora da Oliveira, de Matacães, 
cone de Torres Vedras, do mesmo districto. 

Sevis Pov. na frog. de S. Miguel, de Tres. 
minas, conc. de Villa Pouca de Aguiar, distr. de 
Villa Real. 

Sexteiro Medida antiga. A 6.º parte de um 
moio, segundo toda a differença, ou de numero 
de medidas, de que elle constava; sendo 12 al 
queires, o sexteiro era de 2; sendo de 30, era de 
5 alqueires; sedo de 60, constava de 10 alquei 
res. 

Sezelhe. Pov. c freg. de Santo André, da prov. 
de Traz-os-Montes, conce e com de Montalegre, 
distr. de Villa Real, arceb. de Braga; 9t fog. e 
452 hab. Tom esc. do sexo mase. e est. post. Es- 
tá situada a l k. da margem direita do rio Cáva- 
do, e a 9 da séde do cone. E" terra pouco fertil, 
mas cria muito gado de toda a qualidade, e é abun- 
dante de caça. Pertence A 6.º div. mil. e ao dis- 
tr. de recrut. e res n.º 19, com a séde em Cha- 
ves. 

Sezulfa. Pov. e freg. do S. João Baptista, da 
prov. de Traz 08-Montes, conc. e com. de Macedo 
de Cavalleiros, distr. e bisp. de Bragança; Llit 
fog. e 525 hab. Tem ese. do sexo masc. Está si 
tuada proxima da estrada de Bragauça a Mirandel- 
lajatk.dasêde do cone E' pov. muitoantigaetoisé- 
de de cone. Affonso Rodrigues, procurador do rei, 
em Bragança, lhe deu foral a 15 de março de 
1302, e D. Diniz o confirmou em Beja, a 3 do maio 
do mesmo anno. D. Manuel I lhe deu foral novo, 
em Lisboa, a 22 de julho de 1514. Pertence á 6.º 
div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 10, com a 
séde em Mirandella. 

Sezures Pov. e freg. de S. Mamede, da prov. 
do Minho, cone. e com. de V. N. de Famalicão, 
distr. e arceb. de Braga; 19 fog, e 308 hab. Tem 
est. post. c está situada a l k da estrada de Bra- 
ga a V. N. de Famalicão, e a 9 da séde do cone. 
O terreno é accidentado e muito fertil. Pertence 
Á 3.º div. mil. e ao distr. de recrut e res. n.° 8, 
com a séde em Braga || Pov. e freg. de N. S.. da 
Graça, da prov. da Beira Alta, conc. e com. de 
Penalva do Castello, distr. e bisp. de Vizcu; 324 
fog. e 1:119 hab. Tem escolas d'ambos os sexos e 
cst. post. Está situada na ostrada que vae de 
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Aguiar da Beira a Vizcu, a 4 k. da margem di- | 
reita do rio Dão, e a 7 de Castendo, que é a sé. ı 
de do conc. Era commenda da ordem militar do | 
Santo Sepulchro, cavalleiros de Jerusalem. A | 
terra é fertil, e pertence á 2.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 14, com a séde cm Santa Com- 
ba Dão. 

Sfragistica. Sciencia dos sellos. Nos primci- 
ros tempos da monarchia usava-se muito de sel- 
los, ou signaes, feitos å penna pelos notarios no 
fim dos documentos. Umas vezes eram signaes 
irregulares, outras vezes eram circulares e por 
isso lhes chamavam rodados. N'estes sellos quasi 
sempre ha o nome do rei e o da rainha, e ás ve- 
zes tambem os dos infantes. Os sellos pendentes 
cram de chumbo, de cera, ou de maltha, composi- 
ção par cida com a cera, branca, verde, negra ou 
encarnada, com as armas estampadas; pendiam da 
parte inferior do documento por tiras de couro, 
pergaminho, cordão, trança, retroz ou fitas. N'es. 
tes sellos a estampagem era obtida por meio de 
cunhos gravados, que se applicavam por uma 
forte pressão, a quente ou a frio, sobro a subs- 





Sello equestre de D. Affonso III 


tancia em que se queria obter a impressão. De- 
nemina-se sello equestre o que representava o 
monarcha a cavallo. No Archeologo Portuguez, 
vol. I, 1895, pag. 257, vem um curioso artigo so 
bre este assumpto, escripto por Sousa Viterbo. 

Slada. Pov. na freg. de S. Pedro, de Pedroso, 
conc. de V. N. de Gaia, distr. do Porto. 

Sladede. Pov. do conc. de Cacongo, no dis- 
a do Congo, prov. de Angola, Africa Occiden- 

al, 

Sladouro. Pov. na freg. de Santo Antonio, de 
Covões, conc. de Cantanhede, distr. de Coimbra. 

Btafumo. Pov. do conc. de Cabinda, na de- 
legação de Chiavala, distr. do Congo, prov. d'An 
gola, Africa Occidental. 

Stamato. Pov. do conc. de Cabinda, na dele- 
gação de Chiavala, distr. do Congo, prov. d'An- 
gola, Africa Occidental. 

Blamazia Pov. do conc. de Cabinda, na dele- 
gação de Chiavala, distr. do Congo, prov. d'An- 
gola, Africa Occidental. 

Stamona. Pov. do cone. de Cabinda, na dele- 
a tg de Chiavala, distr. do Congo, prov. d'An- 
gola, Africa Occidental. 

Siamputo do Rico. Pov. do cone. de Cacongo, 
no distr. do Congo, prov. d'Angola, Africa Occi- 
dental. 

Stamputo do Siadede Pov. do conc. de Cacon- 


do, no distr. do Congo, prov. d'Augola, Africa Oc- 
cidental. 
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Siannula. Pov. do conc. do Cacondo, no dis- 
Wado Congo, prov. de Angola, Africa Occiden- 
tal. 

Slanda. Pov. na freg. de N. 8.º do Reclama- 
dor, do Casaes, conc. de Thomar, distr. de San- 
tarem. 

Slão. Povoações nas freguezias: S. Miguel, de 
Alvarães, conc. e dietr. de Vianna do Castello. || 
S. Pedro, de Capareiros, do mesmo conc. e distri- 
cto. 

Sibanas. Pov. na freg. de Nossa Senhora da 
Conceição, de Rossas, cope. de Arouca, distr. de 
Aveiro. 

Sibongollo. Pov. do conc de Cabinda, na delc- 
gação do Chiavala, distr. do Congo, prov. d'An- 
gola, Africa Occidental. 

Stcanheva. Pov. do conc. de Cabinda, na dele- 
vid de Chiavala, distr. do Congo, prov. d'An- 
gola, Africa Occidental 

Sicó. Serra do distr. de Loiria. Corre a E da 
villa de Pombal, em dirceção NS, parecendo ser 
uma ramificação da serra de Ancião. Tem 7k. de 
comprimento, 5 de largura e 547 metros de al: 
tura. 

Side. Povoações nas freguezias: Santo André, 
de Gondisalves, conc. e distr. de Braga. || O Sal- 
vador, de Parada de Gatim, conc. de Villa Ver- 
de, do mesmo distr. || N. S.* d'Assumpção, de Vi- 
de, conc. de Ceia, distr. da Guarda. 

Sidnate. Montanha do conc. de Pondá, Novas 
Conquistas, no distr, e arceb. de Gôa, India. E’ 
uma das mais consideraveis de todo o estado da 
India, e erguo-se quasi ao centro do Pondá, pro 
ximo da aldeia de Borim, 

Sidol. Povoaçõos nas freguezias: Santa Maria, 
de Alvarelhos, conc. de Santo Thirso, distr do 
Porto. || S. Thiago, de Bougado, do mesmo «once. 
c districto. 

Sidoni Pov. proximo da margem esquerda do 
Casamansa, Africa Uccidental, para cima da pon- 
ta Beafada. 

Sidreiro. Pov. na freg. de Nossa Senhora da 
Conceição c conc. de Villa de Rei, distr. de Cas- 
tello Branco. 

Sidrós Pov. na freg. de Santa Marinha, de 
Enya, conc. de Montalegre, distr. de Villa 
Real. 

Slouve de Menezes (Viscondes e condes). V. 
Camello Borges ( Portugal, vol. LI. pag. 655 e 654). 
Accrescentaremos que o 1.º visconde e 1º conde 
de Sieuve de Menezes, José Maria Sieuve de Me- 
nezes, fal. em 4 de novembro de 1898, e fora agra- 
ciado com o titulo de visconde por decreto de 6 
de março de 1813, e com o de conde pelo decreto 
de 12 de fevereiro de 1885. 

Sigão. Povoação do torofo de Sancordém, no 
concelho de Sanguem, no districto de Góa, na En 
dia. 

Sigarrosa. Pov. na freg. de S. Salvador, de 
Monçós, conc. e distr. de Villa Real. 

Sigêa (Angela). Dama do seculo xvı, muito 
erudita, que viveu na côrte d'el-rei D. Manucl. 
Era hespanhola, filha de D. Diogo Sigéu de Ve- 
iasco, é de D. Francisca de Velasco, nobres 
fidalgos, elle francez e ella castelhana. Auge- 
la Sigéa veiu para Portugal com seu pae, em 
1542, na comitiva da princeza hespanhola D. 
Maria, que foi a 2.º mulher de D. Manuel I e 
mãe de D. João Ii. Mais tarde, a infanta D. 
Maria, filha de D. Manuel e do sua 3.º mulher 
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D. Lconor, irmã do imperador Carlos V, a tomou 
para sua dama, e muito se lhe affeiçoou. Seu 
pae foi mestre do principe D. João, depois rei, 
3.º do nome, dointante D. Henrique, depois cardeal 
rei, do duque de Bragança D. Theodosio, de D. 
Catharina, duqueza de Bragança e da referida in- 
fanta D. Maria. Angela soube com perfeição as 
linguas latina e grega, e muito notavelmente se 
distinguiu na musica, de que deu tambem lições 
á infanta D. Maria, c tocava alguns instrumentos. 
Das linguas modernas svube a portugueza, cas- 
telhana e italiana, recusando se a estudar a tran 
ceza. Casou com D. Antão Mogo de Mello e 
Carrilho, fidalgo da Casa Real. Fal, em Torres 
Novas, e foi sepultada na capella do Bom Jesus 
Crucificado, da egreja parochial do Salvador, 
uo jazigo dos Mogos, naturaes de Torres No- 
vas. 

Sigéa (Luiza). Irmã da antecedente. Era senho 
ra d'uma rara illustração, muito versada nas liu 
guas latina, grega, hebraica, caldaica e syriaca, 
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tas, no distr. e arceb. de Gòôa, India. Fica nos 
contrafortes dos Ghattes. 

Sil. Pov. na freg. de Santa Maria, de Grade, 
conc. de Arcos de Valle da Vez, distr. de Vianna 
do Castello. 

Silgado Pov. na freg. de N. S.º da Conceição, 
de Martim Longo, conc. de Alcoutim, distr. de 
Faro. 

Silgueiros. Pov e freg. de N. 8.º da Nativi. 
dade, da prov. da Beira Alta, conc., com , distr. e 


' bisp. de Vizeu; 907 fog. e 3:781 hab. Tem esco 


las d'ambos os sexos, correio com serviço de pos- 
ta rural, pharmacia e notario. Está situada a 5 
k. da margem esquerda do rio Vouga, na estrada 
de Vizeu a S. Pedro Sul, e a 14 k. da séde do 
cone. À freguezia principiou n'uma ermida dedi- 
cada a N. S." de Silgueiros, ou da Assumpção, 
tundada em tempos remotos por Daniel e sua mu- 
lber D. Sancha Gonçalves, pessoas nobres e mui. 
to ricas, quo deram Á Senhora uma grande pro 


| priedade, denominada Quinta de Silgueiras, e to- 


castelhana e portugueza. Foi creada, desde mui. | 


to nova, nos paços reaes de Portugal, onde se tor- 
nou muito estimada pela côrte, que admirava o 
seu extraordinario talento. Tanto ella, como sua 
irmã, faziam parte da côrte litteraria da erudita 
infanta D. Maria. Esereveu uma carta nos 5 idio 
mas, latim, grego, hebraico, syriaco e arabico, 
ao papa Paulo IIl, que ficou maravilhado do 
engenho da escriptora, e de possuir o dom de 
tantas linguas, que poucas vezes se encontra, di- 
zia o pontifice na sua resposta, em homens quan- 
to mais em mulheres. A carta tem a data de Ro- 
ma, 8 de janeiro de 1517, o continha a des- 
eripção do palacio de Ciutra. Muitos princi- 
pes e sabios da Europa lhe escreveram, aó com 
o fim de obterem autographos seus Luiza Sigta 
tambem foi dama da já citada infanta D. Maria, 
e sua mestra nas primeiras letras, e nas linguas 
latina e grega. Dedicou-se muito à arte musical, 
em que se tornou muito perita, seado uma das 
melhores professoras do scu tempo. Escreveu e 
publicou um livro, em fórna de dialogo, em que 
falam as damas da côrte, elogiando umas os es- 
Plendoros do paço, outras a vida pacifica do cam. 
po. Fallecendo a infanta D Maria, Luiza Sigéa 
regressou a Hespanha, e casou em Burgos com D. 
Francisco Lacoeva, e ali falleceu a 13 de outubro 
de 1560. André de Rezende, apenas teve noticia 
da sua morte, escreveu um poema intitulado: Lu 
dovicae Sigeae Tumulus, que se imprimiu cm Lis- 
=, no anno de 1561. V. Ribeiro (José Silves 
re). 

Sigillo. Sello; ainete de sellar. 

Sigillographia. Deseripção dos sellos e sine- 
tes de sellar. V, Sfragistica. 

Sigla. Letra inicial do um nome empregada 
como abreviatura d'esse nome; monogramma. 

Signal. Pov. na freg. de S. Thiago, de Chris 
silo; couc. de Caminba, distr. de Viauna do Cas 
ello. 

Signo Samo. Pov. na freg. de N. 8.º do Pran- 
to e conc, da Pampilhosa, distr. do Coimbra. 

Sigoeira. Povoações nas freguezias: N. S." da 
Graça, de Aguda, cone. de Figueiró dos Vi- 
nhos, distr. de Leiria. || S. Paulo, de Maçãs de 
D. Maria, conc, do Alvaiazere, mesmo districto. 
, Sigonem. Pov. do commando mil. de Satary, 
Novas conquistas, no distr. e arceb. de Gôa, In- 
dia. || Pov. do cone. de Sanguem, Novas Conquis- 
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das as mais que possuiam, e as vincularam in per- 
petuum, para que dos seus rendimentos se gus- 
tentasse o culto e se occorresse aos reparos da 
capella. Como a população fôsse em grande au- 
gmeuto, poucos annos depois se constituiu om 
freg. independente, e como a capella mais tarde, 
com o decurso do tempo não tivesse a snfliciente 
capacidade para conter todos os parochianos, foi 
edificada a actual egreja matriz por João Annes 
de Loureiro, e por isso os seus descendentes fi- 
caram sendo os padroeiros até 1834. À imagem 
da Senhora é de pedra e de boa csculptura, apc- 
zar da sua antiguidade, pois ainda é a primitiva. 
A terra é muito fertil. Pertence á 2.º div. mil. e 
ao distr. de recrut. e res. n.º 14, com a séde cm 
Santa Comba Dão. || Povoações nas freguezias: S 
Miguel, de Bodiosa, cone. e distr. de Vizeu. | 5. 
Salvador, de Pereira, conc. de Barcellos, distr. de 
Braga. 

Sllhada Pov. na freg. de Santa Maria Maior 
e conc. de Taboa, distr. de Coimbra 

Silhães. Pov. na freg. de S. Cbristovão, de 
Goudomil, conc de Valença, distr. de Viauna do 
Castcllo. 

Silhão. Pov. na freg de Santa Eulalia, de Cu- 
mieira,conc. de Santa Martha de Penaguião, distr. 
de Villa Real. 

Silly. Aldeia pertencente à div. Etly-Pahw, 
ao norte do rio Sandalcalo, no concelho de 
Nagar-Avely, districto de Damão, na India. 

Silva. A familia d'este appellido, que é muito 
nobro, pois descendo dos antigos reis de Leão, 
parece quo passou a Portugal no tempo do con- 
do D. Henrique, tendo o seu solar na Torre da 
Silva, junto ao rio Minho. As suas armas são: Em 
campo de prata um leão de púrpura armado do 
azul; timbre, o mesmo leão. 

Silva (Adolpho Antonio Marques da). Archite- 
cto. N.em Lisboa a 17 de novembro de 1876. 
Matriculou-so na Escola de Bellas Artes da capi- 
tal, onde concluiu o curso do architectura civil 
no anno do 1898, sendo duas vezes premiado com 
medalhas do prata, e o curso geral de desenho cm 
que foi por trea vezes premiado tambem com mce- 
dalhas de prata. Cursou além d'isso o Iestituto 
Industrial para complemento dos scus estudos do 
architeeto Entrou no serviço das obras publi- 
cas em 1898, como architecto em tirocinio, auxi- 
liando Pedro de Avila, no projecto da restau- 
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ração da Escola de Bellas Artes de Lisboa, e Do- | Lisboa a 48 de setembro de 1723, e fal. no fim do 
mingos Parente da Silva nos trabalhos prepara- | seculo xvi. Professou em 1741, doutorou-se em 
torios para o projecto da restauração da Sé Pa- | theologia na Universidade de Coimbra, ficando 
triarchal de Lisboa, tendo em seguida trabalhado | sendo oppositor ås cadeiras da mesma taculdade. 
na Escola Medica. Além d'outros trabalhos im. | Fr. Alexandre da Silva era considerado como um 
portantes, collaborou desde 1909 com o sr. Ven- | dos mais insignes frades da sua ordem, e princi- 


tura Terra, nos estudos do projecto e execução 
da Sala dos Passos Perdidos, na obra da recous- 
trucção da camara dos deputados, a qual se con 
cluiu em 1903. Entrando no concurso aberto em 
dezembro de 1901, para duas vagas de architecto 
de 3.º classe do ministerio das obras publicas, foi 
classificado em 3.º logar. Marques da Silva foi 
um dos fundadores da Sociedade dos Architectos 
Portuguezes, e tem por vezes feito parte dos seus 
corpos gerentes, sendo ultimamente honrado com 
o exemplar da medalha associativa, que deveria 
adquirir como socio, mas como reconhecimento 
d'esta collectividade por ter sido elle o autor do 
respectivo esboceto. Muito dedicado aos proble- 
mas da habitação, são de Marques da Silva os 
priacipaes projectos das eonstrucções feitas pela 
Cooperativa Predial Portugueza, de Lisboa. 

Silva (D. Alberto da) Conego da ordem de 
Santo Agostinho. N. em Amarante em 1636, tal 
em Gôa a 9 d'abril de 1683. Vestiu o habito de 
conego em 1550, e distinguiu se como theologo e 
prégador. Foi procurador da aua ordem e prior 
do convento de S. Vicente de Fóra. D. Pedro IL 
o nomeou arcebispo de Gôa, mas o novo prelado 
só exerceu um anno o seu governo ecclesiastico, 
porque tendo chegado a Gôa em 1687, falleceu 
logo no anno seguinte. Estava já morto, quando 
chegou à India a noticia da sua nomeação para 
governador do Estado. Deixou impresso, com o 
nome de Alberto de S. Gonçalo, que foi o de que 
usou primeiro, um sermão prégado por occasião 
da beatificação do papa Pio V. 

Silva (Alberto José Gomes da). Compositor e or 
gauista, que viveu no seculo xvit, parece que fal. 
em 1195. Pertencia á irmandade de Santa Cecilia, 
já antes do terremoto de 1155, e assigoou em 
1764 o livro de entrada que se fez de novo, em 
consequencia de se ter perdido o primitivo. Foi 
autor da seguinte obra: Regras de acompanher 
para cravo, ou orgão, e ainda tambem para qual- 
quer outro instrumento de vozes, reduzidas a breve 
methodo, e facil percepção, Lisboa, 1768. Era de 
dicada a el-rei D. José I. Dizem ser uma collec 
ção de exercicios de pouco valor. Na Bibliotheca 
d'Ajuda existia a partitura autographa de uma 
missa, para 4 vozes e orchestra ou orgão. Na Bi- 
bliotheca de Evora tambem havia uma missa a 
4 vozes e orgão. 

Silva (Alexandre da). Ecclesiastico, que nas- 
ceu em Braga em 1514, e tal. em Elvas a 2 de fe 
vereiro de 1682. Formou-se em canones na Uni- 
versidade de Coimbra, e voltando para Braga, foi 
conego e desembargador da Relação Ecclesiasti- 
ca, sendo depois promotor na inquisição de Lis- 
boa, deputado e inquisidor da de Coimbra, e por 
fim, em 1668, deputado do conselho geral da In- 
quisição. D. Pedro Il o nomeou bispo de Elvas, 
e no exercicio d'esta elevada dignidade falleccu. 
Deixou impresso um discurso em latim a favor 
do dircito primacial da sé de Braga, e varias al 
legações juridicas, que se não chegaram a impri- 
mir. 

Silva (Fr. Alexandre da). Religioso da ordem 
dos eremitas calçados de Santo Agostinho N. em 


palmente no que dizia respeito a philologia; foi 
um dos autores d'aquelles famosos planos de es- 
tudos que as ordens religiosas elaboraram, quan 
do o marquez de Pombal procedeu à reforma da 
Universidade, e que pelo plano adoptado pelo 
marquez tiveram de regular-se os collegios que 
as ordens mantinham em Coimbra. Fr. Aloxaadre 
teve o encargo de redigir os Estatutos para o 
real collegio da Graça, orienados segundo as dispo 
sições dos Estatutos da nova Universidade, os quaes 
se imprimiram em 1774. 

Silva (D. Alvaro da). Couego da sé de Coim 
bra, etc. Era filho do 1.º marquez de Gouveia, e 
fal. a 20 de janeiro de 1683. Depois de ser cone- 
go, fez se religioso capucho, e trocou o nome pe- 
lo de Fr. Alvaro de S. Boaventura. Mais tarde foi 
bispo da Guarda, em 1671, e em 1672 bispo de 
Coimbra. 

Silva (Antonio da). Escriptor. Era filho do dr. 
Manuel da Silva, desembargador no tempo de 
Filippe III, de Hespanha, e II de Portugal. Iguo- 
ram se as datas do nascimento e fallecimento. 
Era muito erudito, e escreveu, ou começou a es- 
crever, uma obra intitulada: União dos reinos e 
senhorios da monarchia hespanhola, dividida em 
13 capitulos, consagrados cada um d'elles a cada 
uma das principaes regiões, em quo então se di 
vidia a vastissima monarchia hespanhola. Só che- 
gou a completar dois d'esses livros, mas nenhum 
se publicou. Deixou tambem maauscriptas diver- 
sas poesias, e attribue se -lhe a composição do dis- 
curso que se fez ao referido monarcha castelhano, 
quando elle entrou em Evora, e dos disticos e 
versos que se puzeram n9s arcos. 

Silva (Antonio da). Ourives de prata e censaia- 
dor da casa da moeda de Lisboa. N. n'esta cidade, 
onde tambem tal. a 8 de novembro de 1723. Es- 
creveu: Directorio da prata e ouro, em que se 
mostram as condições com que se devem lavrar es 
tes dois nobilissimos metaes, etc., Lisboa, 1720; 
2.º edição, 1721. 

Silva (Antonio da). Organista da capella real 
e compositor. Ignoram se as datas do nascimento 
e fallecimento, mas aicda vivia em 1817. O seu 
nome completo era Antonio da Silva Gomes e 
Oliveira, porque assim se encontra inseripto no 
livro de entradas da irmandade de Santa Cecilia, 
em 2t de novembro do 1774. Deixou de pertencer 
à irmandade em 1803. No anno de 1813, pela sua 
avançada edade, já estava dispensado do servi- 
ço. Foi contrapontista de muito valor e um dos 
principaes discipulos do professor David Peres. 
Parece que a sua estreia official como compositor, 
se realisou em 1778 com a execução d'uma peça 
dramatica representada na côrte, tendo o respe- 
etivo libretto o titulo de Gioas Re di Ginda. Es- 
creveu tambem uma missa a 4 vozes e orgão, 
com a data de 1785. Em 1779 apresentou a mu- 
sica para uma peça dramatica, La (Talatéu, que 
se cantou no theatro regio de Queluz. A partitu - 
ra existe na Bibliotheca d'Ajuda. Escreveu ainda 
outra peça dramatica, com o titulo de Calliroe, 
cuja partitura tambem se guardava, na referida 
bibliotheca. Tambem compoz em 1781 umas ma 
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tiuas do Coração de Jesus, para a capella real da 
Bemposta. E' a 5 vozes com orcbestra e orgão 
Ainda existem numerosas composições de Anto- 
nio da Silva, na Bibliotbeca d'Ajuda, com a data 
de 1783, uma missa e 3 psalmos, tudo a 4 vozes 
e orgão, e no archivo da Sé Patriarchal guardam. 
so as seguintes: Abertura para orchestra; missa 
a 4 vozes e orcbestra; 5 missas, com orgão, sendo 
3 d'ellas a 5 vozes; 2 psalmos a 5 vozes, 2 Conf 
teor a cad; 2 Lauda Jerusalem, a 4 vozes c 
com 5; Benedictus, ladaiuhas, ete. 

Silva (Antonio da). Mestro de grammatica em 
Lisboa, que viveu no meado do seculo xviir. Es 
creveu: Historia verdadeira da vida e famosas 
acções do esforçado, magnanimo e invencível Ber 
nardo del Carpio, sobrinho d'el rei D. Affonso o 
Casto, traduzida do castelhano, Lisboa, 1745; His- 
toria notavel em que se trata da vida e valorosas 
obras do animoso cavalleiro andante Lançarote do 
Lago, extrahida das chronicas francezas, Lisboa, 
1:46; Labyrintho affectuoso fabricado de um enre- 
do tragico pelo odio; novella, ete., Lisboa, 1750. 

Silva (Antonio Caetano da). Pintor de orna- 
tos, discipulo de Feliciano Narciso e seu auxiliar 
na pintura do tecto da Fundição. Entrou na con- 
fraria dos pintores a 30 de maio de 1744, foi se 
cretario da mesa, e fallcceu a 7 de maio de 
1775. 

Silva (Antonio Arthur Baldaque Pereira da). 
Engenbeiro bydrograpbo. Capitão de mar e guer 
ra. N. a 28 de agosto de 1852. Assentou praça 
em 17 d'outubro do 1870, sendo promovido a 
guarda-marinba em 20 de outubro de 1874, a 2.º 
tenente em 14 d'abril de 1878, a 1.º tenente em 
1 do junho de 1884, a capitão-tenente em 2 de 
julho de 1891, a capitão de fragata em 28 de 
maio do 1901, passando depois a capitão de mar 
o guerra. E' official da ordem de Aviz e possue 
a medalha de prata de comportamento exemplar. 
Desde 1909 que está ao serviço do ministerio do 
fomento, como inspector dos serviços aquicolas. 
Publicou a interessante obra: Estado actual das 
pescas em Portugal; Lisboa, 1892. Publicou tam- 
bem: Sondas e marés, 1882; Estudo historico hy- 
Re ia sobre a barra e o porto de Lisboa, 
1 

Silva (Antonio Diniz da Cruz e). Cavallciro pro 
fesso na ordem de Aviz, doutor de direito civil 
pela Universidade de Coimbra, pocta, ete. N. em 
Lisboa a 4 de julho de 1731, fal. no Rio do Ja 
neiro em 5 de outubro de 1799. Era filbo do sar 
geuto-mór João da Cruz Lisboa e de D. Eugenia 
[hereza. Destinado por seus paes å carreira das 
letras, como então se dizia, mandaram-lbe enai- 
nar por mestres particulares grammatica e lati- 
nidade, indo depois frequentar philosopbia nas 
aulas da congregação do Oratorio; fez rapidameu- 
te o seu curso de instrueção secundaria, e tinha 
16 annos quando se matriculou, em 1747, em di- 
teito ccsarco na Universidade de Coimbra. Foi 
n'esta cidade que lhe principiou a alvorecer o en 
genbo poetico, e já em 1750 escreveu doia sone- 
tos que achou dignos do so encorporarem depois 
na colleeção das suas pocsias Fez tambem o seu 


curso regularmente, doutorando-se cm 1753. Se- | 


guindo a carrcira da magistratura, foi despacba- 
do juiz de fóra de Castello de Videa 5 de dezem- 
bro de 1759, logar de que tomou posse a 2 de fe 
vorciro de 1760. Antonio Diniz passara algum 
tempo a ler no desembargo do paço, como então 


876 





SIL 


cra costume, entregando-se tambem aos scus cs- 
tudos de jurisprudencia, com dedicação, grangtan- 
do reputação de grande jurisconsulto, c a estudos 
litterarios que o babilitaram a ser um correcto 
poeta. Parece que era a estes estudos que elle 
mais cuidadosamente attendia. No conflicto esta- 
belecido a proposito do systema do ensino dos 
jesuitas, combatido pelo marquez de Pombal e 
pela congregação do Oratorio, tomou o partido 
dos modernistas que pretendiam emancipar a 
educação das frivolidades jesuiticas, e decidido a 
acompanhar este movimento, pensou em estabe - 
leccr em Lisboa uma academia modelada pela 
Arcadia romana. Tendo communicado este pen- 
samento aos seus companheiros e antigos condis- 
cipulos, Manuel Nicolau Esteves Negrão e Tbeo- 
tonio Gomes de Carvalho, com elles assentou as 
bases da creação da Arcadia, cujo fim consistia 
principalmente em examinar as obras dos seus 
confrades com uma critica severa e justa. Agru- 
pados outros elementos que sympathisaram com 
a ideia, verificou se a primeira reunião em con- 
ferencia no dia 19 de julho de 1757 no seu Mon- 
te Menalo, que foi na Real Casa das Necessida- 
des, principiando a nascente instituição a traba- 
lhar com o maior entbusiasmo. Pouco depois es- 
tava consolidada, pertencendo a ella, com nomes 
pastoria diversos, os bomens do maior engenho e 
cultura que existiam no paiz. Estando em Cas- 
tello de Vide exercendo o seu carga de magistra- 
do, mandava de lá as poesias quo se liam nas 
diferentes sessões que se realisaram em Lisboa. 
Nos fins do anno de 1764 foi Antonio Diniz des. 
pacbado auditor do regimento do Mexia, de guar- 
nição em Elvas, e ali residiu uns poucos d'annos 
bemquisto e cstimado por todos. Succedera por 
esso tempo em Elvas um cass imprevisto e mui- 
to curioso, que lhe iuspirou u famoso poema do 
Hyssope, que é um modelo no seu genero. O bispo 
d'Elvas, D Lourenço de Lencastro, era um ho- 
mem extremamente orgulboso, pouco atilado. en- 
fatuadissimo da sua nobreza e das suas preroga- 
tivas. Era ao mesmo tempo deão da só um João 
Carlos Lara, bomem tambem muito orgulhoso, e 
de cerebro pouco mais desonvolvido que o do bis 
po. Recusou se o deão a ir oferecer o byssope 
nas cerimonias da egreja ao bispo, como era de 
uso em Elvas, posto que, segunde parece, não 
tôsse isso conforme com as praxes liturgicas. Le- 
vantou se sobre isso grande questão, que tomou 
o aspecto d'uma contenda grave e seria. O bispo 
convocou o seu capitulo, e fulminou o deão com 
um accordão tremendo. O dvão appellou, mas o 
tribunal ecclesiastico de Lisboa coufirmou o ac 
cordão do capitulo. Profundamente maguado com 
a final decisão da causa, João Carlos Lara resi- 
gnou o cargo em seu sobrinho Ignacio Joaquim 
Alberto de Mattos, e d'ahi a pouco tempo morreu, 
deixando todos convencidos de que não concorre- 
ra pouco para lbe apressar o fim da vida a deci- 
são da contenda.: Ignacio Joaquim Alberto de 
Mattos resolveu, porém, continuar a recusa. O 
bispo indignado multou-o e reprehendcu o aspe- 
ramente, mas o deão Mattos, em vez de recorrer 
para o tribunal ecclesiastico, melbor aconselbado, 
e diz se até quo por conselbo do proprio Antonio 
Diniz, recorreu ao juizo da corõa, expondo lhe 


| n'um requerimento o estado em que as cousas 
| estavam, o as violencias estultas praticadas pel» 


bispo. Veiu o requerimento a iuformar ao juiz de 
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fóra de Elvas, o bispo presentiu e soube ou con 

siderou quesenão sairia d'esta vez tão bem comoda 
primeira, é com uma impudencia curiosa, tran- 
cou o aceordão nos livros do capitulo, e negou 
tudo, multas, violencias, tudo quanto fizera. Ora 
n'esse tempo em Elvas havia uma casa que An- 
tonio Diniz frequentava muito, e onde tambem ia 
ás vezes o novo deão. Era a casa de Francisco 
José da Silveira Falcato, onde a questão do hys 

sope fôra causa de grandes risadas, Foi ahi que 
Ignacio de Mattos appareceu um dia contando 
a acção verdadeiramente cynica do bispo. Anto- 
nio Diniz ouvindo essa curiosa narração escreveu 
o inspirado pocma heroi-comico, immortalisando 
o caso do hyssope. Apezar do segredo em que se 
oceultou o poema, tiraram sc algomas copias, e 
parece quo alguma d'ellas foi parar ás mãos do 
iracundo bispo, que desesperado foi a Lisboa quci- 
xar-se ao marquez de Pombal, que promctteu cas 

tigar o irreverente poeta. Antonio Diniz saiu do 
Elvas em 1773 ou nos primeiros dias de 1774, 
assistiu em Lisboa a 20 de janoiro á ultima ses: 
são da Arcadia, o que faz acreditar que deirára 
então o logar de auditor de Elvas. Despachado 
desembargador do Rio de Janeiro, partiu para o 
seu destino em 1776, chegando á capital do Bra- 
zil depois de 60 dias d'uma trabalhosa viagem. 
Foi esso v castigo quo o omnipotente ministro 
de D. José deu ao autor da admiravel satyra. An- 
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ria I tratou de mandar julgar severamente os cri- 
minosos, e como alguns cram juizes, compoz a 
alçada que d'esses crimes extraordinariamente 
devia julgar de desemhargadores, e um dos es- 
colhidos foi Antonio Diniz da Cruz e Silva. A 
carta regia de D. Maria I, de 17 de julho de 1790, 
dirigida ao desembargador Sebastião Xavier de 
Vasconcellos Coutinao, que fôra nomeado chan- 
celler da Relação do Rio de Janeiro, ordenava lhe 
que partisse immediatamente para o Brazil, acom- 
panhado dos desembargadores Antonio Gomes 
Ribeiro e Antonio Diniz da Cruz e Silva, para 
julgar o crime de rebellião que se perpetrara 
em Minas Geracs. Comtudo, só em 1791 é que 
partiu para o Rio de Janeiro a fragata Golphinho, 
que levava a meu bordo a alçada. Foi depois no- 
mcado chanceller da Relação do Rio de Janeiro, 
cargo que exercia quando falleceu. Obras que se 
publicaram depois da sua morte: Poesias de 
Antonio Diniz da Cruz e Silva, na Arcadia de Lis- 
boa Elpino Nonacriense, tomo I, 1807; tomo II, 
1811; tomo IlI, 1812; tomo IV, 1814; tomo Y, 
1815; tomo VI, 1817; Odes pindaricas de Antonio 
Diniz da Cruz e Silva, chamado entre os pastores 
da Arcadia Portugueza Elpino Nonacriense, Lon- 
dres, 1820; O Hyssope, Londres, 1302; esta edi- 
ção, feita na realidado em Paris, foi a primeira 
do celebrado poema; Nova edição, com variantes, 
prefacio e notas, Paris, 1817, Nova edição, revis.» 


tonio Diniz demorou se no Brazil 1L annos, e foi | ta, correçta e ampliada de notas, Paris, 1821. No 
esse 0 periodo mais fecundo da sua carreira poe- | tempo da invasão franceza em Portugal em 1808, 


tica. Sem publicar cousa alguma, porque ha ape 

nas d'ella impressos em sua vida, o Dithyrambo 
ao marquez de Pombal, uma ode ao conde de Lip- 
pe, um epithalamio ao casameuto da filha de um 
seu amigo. Não houve genero que não tentasso 
n'esse periodo; escreveu odes pindaricas, entre 
as quaes, a par de algumas de frouxo ou artifi- 
cial enthusiasmo, avultam outras verdadeiramen- 
te admiraveis, como a de Vasco da Gama e a de 
Duarte Pacheco; escreveu odes anacreonticas em 
que não foi infeliz, ete. Foi uo Brazil que elle 
compoz as 12 metamorphoses, todas inspiradas 
pelas maravilhas da natureza hrazileira que mui 

tissimo o enthusiasmaram. Foi ali que ello emen- 
dou largamente o Hyssope. Antonio Diniz tambem 
se entregou muito no Brazil a estudos scientifi- 
cos, principalmente a estudos mineralogicos. Com 
a sua mania de conservar inedito tudo quanto 
escrevia, nem deu å imprensa 2 grossos volumss 
in folio, que, segundo consta, escreveu sobre a mi- 
neralogia brazileira, em resultado das suas di- 
gressões frequentes pelo sertão da capitania do 
Rio de Janeiro e de Minas Geraes. Nomeado de- 
sembargador da Supplicação e Casa do Porto em 
1787, regressou a Portugal, mas pouco tempo es- 
teve no Porto. Aqui em Lisboa, em 1790, encon- 
trou o seu antigo amigo Falcato, d'Elvas, a quem 
deu uma copia do seu manuscripto do Hyssope 
com as modificações que lhe fizcra no Rio de Ja- 
neira, e foi essa copia que serviu depois para a 
primeira edição do poema heroi comico. Entre- 
tanto descobria se em Minas Goeraes aquella fu 

til conspiração em que entravam os poetas Tho- 
maz Antonio Gonzaga, Alvarenga Peixoto, Clau. 
dio Manuel da Costa, e muitos outros homens il- 
lustrados, conspiração que mais se podia chamar 
aspiração, e tendo-lhe dado vulto, para com isso 
grangearem importancia, tanto o vice-rei do Bra- 
zil como o governador de Minas Geraes, D. Ma- 


o livreiro Francisco Rolland fez uma edição do 
Hyssope em tudo conforme á de 1802, unica que 
então cxistia; porém sendo os francezes expulsos 
em setembro d'esse anno, os exemplares, se al- 
guns andavam á venda, fôram todos recolhidos, por 
ue o poema era prohibido em Portugal, e só de- 
pois de 1833, é que appareceram alguns a pu- 
blico. Em 1879 o editor lisbonense Castro Irmão 
publicou uma magnifica edição critica e illustra- 
da do Hyssope, dirigida pelo sr. Ramos Coelho 
(V. este nome, no presente vol., pag. 86). 

Silva cn Duarte). Coroncl de cavallaria. 
N. no Alemtejo a 17 de dezembro de 1847. As- 
sentou praça a 19 de outubro de 1866, sendo pro- 
movido a alferes em 14 de janeiro de 1869, a te- 
nente em 18 d'agosto de 1875, a capitão em 7 de 
nove nbro de 1883, a major em 3 d'abril de 1893, 
a tenente-coroucl em 27 de setembro de 1394, e 
a coronel em 29 de dezembro de 1898. Em 1909 
estava colocado na inactividade. Foi comman- 
danto effectivo de cavallaria n.º 3, regimento de 
que era commandante honorario o rei de Ingla- 
terra Eduardo VII, e n'esta qualidade, junta- 
mente com o tenente-coronel, o sr. Alfredo d'Al- 
buquerque, fez parte da missão que em junho de 
1902 foi a Londres assistir ás festas da coroação 
d'aquelle monarcha, representando os dois offi- 
ciaes 0 regimento de cavallaria nº 3. O ar. co- 
ronel Antonio Duarte Silva serviu algum tempo 
no ultramar, onde prestou importantes serviços 
nas obras publicas. E’ commendador e official da 
ordem de Aviz; commendador da real ordem Vi- 
ctoria de Inglaterra, c cavalleiro commendador 
da mesma ordem. 

Silva (Antonio José da). Bacharel formado em 
canones pela Universidade de Coimbra, advoga- 
do om Lishoa, e celebre poeta comico, a quem 
alguns teem dado o nomo de Plauto portuguez. 
N. no Rio de Janeiro a 28 de maio de 1705, sen- 
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do filho de João Mendes da Silva, que exercia a 
advocacia n'aquella cidade, c de sua mulher D. 
Laura Florença Coutinho. Eram dc origem ju 
daica Em geral, no Brazil, cstavam socegados 
os christãos novos, porque a Inquisição não pe- 
nctrava ali para não afugentar os povoadores, 
mas D. João V mandou ordem para que os he- 
braisautes, que existissem no Brazil, tôssem re- 
mettidos para Lisboa para os carceres do Santo 
Officio No principio de 1713 Lourença Coutinho, 
accusada por judaismo, veiu para Lisboa acom- 
panhada de scu marido c filhos, sendo d'estes o mais 
novo Antonio José, que não contava ainda 8 an- 
nos de edade. Pouco tempo esteve presa a infe- 
liz senhora, e João Mendes da Silva, que des- 
manchara a sua banca de advogado no Rio de Ja- 
neiro, não teve remedio seuão catabelocer-se em 
Lisboa, onde logo teve larga clientola. Seu fi- 
lho Antonio José, terminados os primeiros estu- 
dos, foi matricular se em canones na Universida- 
de. [a já com reputação de grande talento, por 
que o P. Lourenço Pinto, seu mestre em Lisboa, 
ficára assombrado com a intelligencia do moço 
estudanto, e já clle poetava n'esse tempo, mos- 
trando-se já conhecedor dos mestres da litteratu 
ra po tugueza. Em Coimbra mais se afirmou a 
vocação poetica do Antouio José, que se dedica 
va sobretudo a assumptos comicos. Em 1725 con- 
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casou com Leonor Maria de Carvalho, descenden. 
te de familia hebraica, e que já em 172? baira 
tambem n'um auto da fé em Valladolid. absolvi- 
da, depois de confessar as suas culpas e de se 
mostrar arrependida, pela inquisição hespanhola. 
U judaismo estava cada vez mais demonstrado. A 
segunda peça de Antonio José, a Esopaida, foi 
representada em 1734; teve successo, mas a tcr- 
ceira, Os Encantos de Medea, é que alcançou um 
verdadeiro triumpho, uma ovação estrepitosa. 
Representou se pela primeira vez em maio de 
1735. Em junho d'esse anno morreu seu pae, mas 
Antonio José, tendo conservado o escriptorio e a 
clientela, continuou a advogar e com grande exi- 
te, não deixando, porém, de escrever para o thea- 
tro. Em maio de 1736 represeutou se a nova co- 
media O Amphytrião, e ali é que os inimigos fa 
rejaram allusões para poderem perder o malaven 
turado poeta. Antonio José, porém, não dava já 
ouvidos á prudencia. Incbriado pelos sous conti- 
nuos successos theatracs, escrevia peças sobre 
peças, e cada vez mais se cxpunba aos ataques 
dos inimigos. Em novembro de 1736 tez represen- 
tar O Labyrinto de Creta, no carnaval de 1731 
pôz em scena as Guerras de alecrim e mangerona, 
e dcu logo para ensaios as Variedades de Proteu. 
Mas no entretanto entrava lhea desgraça em casa. 
Ainda em 1:37 se representaram as Variedades 


cluiu a sua formatura na referida faculdade, o ! de Proteu, mas já com alterações feitas pela cen- 


vindo para Lisboa começon a ajudar o pae nos 
trabalhos forenses. As suas producções poeticas 
começaram a circular manuscriptas em Lisboa, é 
os seus ditos eram tambem repetidos Comtudo, 


sura a requerimento do inquisidor geral. A Iu- 
quisição não podia tolerar, que se applaudissem 
e obtivessem triumplos as operas do judeu, e os 
rivaes infelizes, aquelles cujas peças afugenta- 


desde a prisão de Lourença Coutiuho, era aquel- | vam o publico do theatro, achavam tambem essa 


la pobre gente apontada como familia de judeus, 
e a mais leve imprudencia bastaria para excitar 
as iras do Santo Officio. Provavelmente, foi devi- 
do a alguma indiscripção sem importancia, que 
Antonio José da Silva caiu no poder da Inquisi- 
ção, seudo preso a 6 de agosto de 1125. O seu 
talento, porém, creara-lhe amigos poderosos, en- 
tre outros Mathias Ramos da Silva Eça e o con- 
de da Ericeira D. Francisco Xavier de Menezes, 
que d'esta vez conseguiram libertal o, não sem 
ter sido sujeito á tortura quo lho despedaçou os 
dedos, mas no dia 13 de outubro d'esso mesmo an- 
no saiu penitenciado, no auto da fé, sendo absol- 
vido depois de ter feito um protesto do fé catho- 
lica. Voltou aos seus trabalhos forenses, 8 procu- 
rou dar as maiores provas, que pudesse, de bom 
c fiel catholico, mas a paixão pelo theatro perse- 
seguia o, e não tinha animo de condemnar as 
suas pcças a jazcrem sepultadas no fundo da sua 
secretaria. A 11 de outubro de 1733 representou- 
so no theatro do Bairro Alto a sua primeira po- 
ça Historia do grande D. Quixote de La Mancha 
e do gordo Sancho Pansa, peça muito engraçada, 
que obteve grande exito. Era um acto de loucu- 
ra. Um homem que o povo tratava pela alcunha 
de Judeu, não polia fazer peças e mórmente co 
medias, sobretudo no reinado de D. João V. As 
suas allusões forçosamente haviam de ferir al. 
guem, que se vingaria decerto, catranhando quo 
se conscutisse a um judeu andar assim a rir-se 
de bons e fieis christãos. As victimas das suas 
satyras, os seus confrades menos felizes do que 
elle na scena, os scus rivacs, os invejosos, todos 
haviam de conjurar sc contra ello. Um novo facto 
veiu dar novas armas aos seus inimigos. A 20 do 
mez do março de 1731 Antouio José da Silva 
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popularidade indecente e perigosa. Antonio Jo- 
sé, em vez de sə retrair, continuava a procurar 
o perigo. Seguiu se o Precipicio de Phaetonte. 
Quando esta peça, porém, estava a onsaios, bate- 
ram os familiares á porta da casa du Antonio Jo- 
sé, e levaram-n'o preso a elle, sua velha mãe Lon- 
rença Coutinho e sua mulher Leonor Maria do 
Carvalho. Ficava-lhes cá fóra aos dois conjuges 
uma creancinha de 2 annos. A base da accusação 
fôra o depoimento de uma velha escrava, que não 
psrccbera provavelmente o alcance das respos 

tas que dava ás perguntas capciosas dos inquisi - 
dores O processo correu, mas apezar dos protes- 
tos do poeta, e das muitas testemunhas de defo- 
za, e entre ellas religiosos graves do diferentes 
ordens, até da de S. Domingos, que afiançavam o 
seu zelo religioso, a sua exacção no cumprimen 

tos dos preceitos da egreja, nada valeu ao infe- 
liz poeta, que já antecipadamente estava coudem- 
nado. Não se podia permittir que criticasse li- 
vremente os ridiculos e os vicios dos bons catho. 
licos um homem que o proprio povo denominava 
O Judeu. Esse é que era o crimo que não se po- 
dia deixar impune. O processo encerreu-se a ll 
de março de 173), e logo n'esse dia toi Antonio José 
condemnado å morte, e relaxado para isso ao braço 
secular, mas a sentença foi occulta, e Antonio Jo- 
sé, sua mulher e sua mãe ainda cstiveram presos, 
até que a 16 de outzbro lhes foi lida a sentença, 
que condemnava Lourença Coutinho e Leonor de 
Carvalho a aoffrerem a pena de prisão a arbitrio, 
Antonio José a ser relaxado ao braço secular, e 
por conseguinte queimado. Saíram no auto da fé 
celebrado a 18 de outubro, « depois Antonio Jo 

sé foi recolhido ao tribunal da Relação, sua mu- 
lher e sua mãe voltaram para o carcero inquisi- 
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torial. No dia seguinte, 19 de ontubro dc 1739, | genheiro, matriculando-sc na Escola do Exercito 
morrcu o maior poeta comico portuguez, depois no dc engenheiro de minas, obtendo a classifica- 
de Gil Vicente, barbaramente queimado nas fo- | ção de distincto na maioria das cadeiras. Prece- 


gueiras do Campo da Lã, tendo apenas 34 annos 
de edado. As obras impressas de Antonio José da 
Silva são as seguintes: Labyrinto de Creta, 1736; 
As Variedades de Proteu, 1737; Guerras de Ale 

crime Mangerona, 1757; Glosa ao soneto de Ca- 
mões a Alma minha gentil», etc., composta em no- 
me de Portugal, que exprime o seu sentimento 
pela morte da infanta D. Francisca. Depois da 
sua morte reimprimiram-se as citadas peças, e 
juntamente: a Vida de D. Quixote, a Esopaida, 
o Precipicio de Phaetonte,o Amphytrião, os En- 
cantos de Medéa, e formando todas 2 volumes com 
o titulo de Theatro Comico Portuguez. Fizeram 

se novas edições em 1741, 1153, 1759 e 1787. O 
barão de Sauto Angelo descobriu na Pibliotheca 
Nacional de Lisboa em 1860, uma obra manuscri- 
pta de Antonio José da Silva, de que tambem 
existe uma copia na Bibliotheca da Academia das 
Sciencias, a qual se iutitula: Obras do diabinho 
da mão furada, para espelho de seus enganos e de- 
senganos de seus arbitrios; palestra moral e profa- 
na onde o curioso aprende para o divertimento di- 
clames, e para o passatempo recreios, obra inedita 





de Antonio José da Silva, natural doRio de Janei- | 


ro. Foi reproduzida na Revista Brazileira, tomo 
II e IV. A triste sorte de Antonio José inspirou 
ao pocta brazileiro Domingos José Gonçalves de 
Magalhães um drama , com o titulo de Antonio Jo 
sé. ea Camillo um romance em 2 volumes, O Judeu 

Silva (Antonio José da). Conogo e director do 
cabido da sé de Coimbra e vice-reitor do semina- 
rio. N. em Aucião em 1835, fal. em Coimbra a 5 
de maio de 1905. Foi prefeito c secretario do se 
minario, prior da freguezia de Louriçal, uma das 
mais rendosas do bispado, exercendo o cargo de 
vice-reitor do mesmo seminario, desde a morto 
do arcediago Gaspar do Frias Eça Ribeiro. Mui. 
tos annos tambem foi arcediago da sé de Coim 
bra, sendo depois nomeado conego c director do 
cabido, dirigindo o bispado na ausencia do bispo 
conde, que nºelle depositava a maior confiança. 
Era professor de geographia no seminario, e re- 
sidia na sua vivenda das Alpenduradas, onde fal- 
lezeu. Foi amigo particular e muito valioso do 
conselheiro João Franco. Tambem em tempo exer 
ceu o cargo de ministro veneravel da Ordem Ter 
ceira, de Coimbra. 

Silva ( Antonio Manuel Polycarpo da). Livrei- 
ro editor estabelecido em Lisboa durante muitos 
annos, com loja no Terreiro do Paço, debaixo da 
arcada da Camara Municipal, que então estava, 
onde hoje se vê o ministerio do Interior. Com o 
seu nome publicou um livro intitulado: Leituras 





dendo concurso foi nomeado em 1395 engenheiro 
ajudante da Companhia de Minas, indo prestar 
serviço na cireumscripção mineira do norte e col- 
locado mais tarde na do sul, desempenhando o 
cargo dc chefe de secção. Promovido a súbalter- 
no do 2.º classe em dezembro de 1901, passou À 
1.º classc cm agosto de 1910. Pertence á Associa- 
ção dos Engenheiros Civis Portuguezes, tendo fei- 
to parte da direcção em 1904 e 1905. E’ socio da 
Sociedade de Geographia, tendo secretariado 
mais d'uma vez as secções do cngenharia e com- 
municações terrestres e geologia e minas. Em 
1911 foi eleito presideute da Sociedade Propa- 
ganda de Portugal. Tomou parte activa na pro- 
paração do mallogrado movimento revoluciona- 
rio de 23 de janeiro de 1908. Foi clle que se en- 
carregou do serviço de telephones e telegraphos 
do Estado, tanto civis como militares, marcando 
n'elles os cortes que julgou indispensaveis. Foi 
tambem incumbido da inspecção da artilharia ci- 
vil, que ficou 4 sua guarda e dos commerciantes 
Neves o Martins Cardoso A officina ou laborato- 
rio estabeleceu se na calçada de S. Francisco. 
Tambem foi Antonio Maria da Silva quem esta- 
belcceu o plano de ataque aos quarteis da guar- 
da municipal nomeando os grupos, instruindo 08, 
lovantando plantas, ete. Em 28 de janeiro junta- 
mente com o professor Ferrão distribuiu arma- 
inento c bombas aos revolucionarios, que traba- 
lhavam muito perto do quartel do Carmo, n'uma 
pequena loja de funilaria da calçada do Sacra- 
mento. Em 1908 foi iniciado na Loja da Solida - 
riedade do Gremio Lusitano, c em setembro d'es- 
se anno entrou para a Carbonaria portugueza, 
sendo eleito pela Venda Joven Portugal, por fa- 
zer parte do comité da Alta Venda, datando d'es- 
sa epoca os trabalhos mais importantes e activos 
da agremiação. Juntamente com Candido dos 
Reis, Miguel Bombarda, Machado Santos, Simões 
Raposo, Monteiro Cardoso e José Cordeiro Ju- 
nior, pertenceu Á junta revolucionaria que ini- 
ciou o movimento de 5 do outubro de 1910 Em 
fevereiro de 1909, Antonio Maria da Silva foi 
preso como suspeito na rua de S. Bernardo, acom- 
panhando-o o conductor de minas Assumpção Pe- 
reira. Conduzidos á esquadra do Rato, fôram le- 


| vados para o governo civil, onde estiveram ape- 


nas algumas horas. Collaborou nas Instituições 
christãs, Coimbra, 1835.Na manhã de 5 de ontubro, 
achava-se na Rotunda, quando ali apparcceu, 
precedido da bandeira branca c acompanhado 


| por uma escolta o encarregado dos negocios da 


uteis e divertidas, traduzidas em vulgar; é uma, 


obra em 4 volumes com gravuras, e que se rein- 
primiu em 1819; contem diversas novellas. Tam 
bem foi editor d'uma publicação periodica, Va 
riedades, de que era redactor D. Antonio da Vi- 
aitação Freire de Carvalho. 

Silva ( Antonio Maria da). Engeuheiro, admi- 
nistrador geral dos correios e telegraphos, e se- 
cretario do ministerio do Foreuto, de cuja 
pasta foi ministro em 1915. Nasceu em Lisboa 
a 26 de maio de 1872, sendo filho de Antonio Ma- 
ria da Silva c de D. Maria da Luz Marques da 
Silva. Concluiu no anno lectivo de 1891-1892 o 


Allemanha, portador d'uma carta do general Gor- 
jão, commandante da divisão. N'essa carta o ge 
neral dizia que o diplomata ia negociar um armis- 
tcio d'uma hora para dar tempo a que as fami- 
lias estrangeiras abandonasscm a cidade. Obser- 
vando-se a sitração das tropas, foi dito ao encarrc- 
gado de negocios que o arimisticioera impossivel 
porque a força estava ao lado dos revoluciona- 
rios, e que portanto o gencral de divisão se ren- 
desse, respondendo o diplomata que seo armisti - 
cio não fôssa concedido, o scu paiz interviria na 
contenda. Afinal a escolta do parlamentario adhe- 
riu aos revolucionarios, sendo preciso que alguns 
populares a cavallo lho protegessem a retirada 


curso da Escola Polytechnica, preparatorio de cn- ' do acampamento. Depois da revolução, Antonio 
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Maria da Silva fez parte da commissão de syndi 
eancia á Casa da Moeda e aos serviços ferro via 
rios do Minho e Douro. Foi tambem nomeado, 
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patente de capitiv-mór do Recife. Assim vivia 
retirado e venerado pelos seus patricios, quan- 
do, sendo elle já sexagenario, rebentou a revolu- 


sem veneimento, commissario da Republica, jun- | ção republicana do anno de 1817 em Pernambuco. 


to da Companhia dos Tabacos, director geral da 
Estatistica o dos Proprios Naeionaes, passaudo 
d'este cargo para o de administrador geral dos 
eorreios e telegraphos por decreto de maio da 
1911. As commissões municipaes o paroehiaes de 
Silves o elegeram por acelamação para seu depu- 
tado às constituintes. Antonio Maria da Silva foi 
collaborador do livro Notas sobre Portugal (expy 
sição nacional do Rio de Janeiro de 1908), com 
a memoria Nascentes termo-mineraes e a Carta 
das estancias mineraes de Lisboa. 

Silva (P. Antonio Marques da). Religioso da 
ordem de S. Domingos. mas até 182% ou 1824, em 
que se tornou presbytero secular. Foi depois offi 
cial bibliographo da Bibliotheca Nacional de Lis- 
boa, em cujo exercicio falleceu em 1845, contan- 
do pouco mais ou inenos, 54 annos de edade. Era 
bom humanista, c dotado d'alguma propensão pa- 
ra a poesia. Em 1813 imprimiu o opusculo: Er 
ros de concordancia do relativo «Cujo» demonstra- 
dos e emendados. No Mosaico publicou 2 sonetos 
uo tomo I, pag. 256, no Pantologo escreveu al- 
guns artigos communicados ácerea de pontos 
grammaticaes no anno de 18414, a pag. 22, 63, 87, 
95, 126, 167 e 176. 

Silva (Antonio de Moraes). Distincto lexico- 
grapho. N. no Rio de Janeiro entro os annos de 
1756 e 17:8; fal. na cidade de Recife a 11 d'abril 
de 1824. Depois do estudar preparatorios na sua 
patria, veiu matricular-se na Universidade de 
Coimbra, onde tomou o grau de bacharel em leis. 
Tencionava seguir a carreira da magistratura, 
mas depois da morte do marquez de Pombal, o 
Sauto Oficio recuperára algum prostigio e força 
e as perseguições por motivos religiosos recome 
garam. Antonio de Moraes, já perseguido ou re- 
ceando perseguições, emigrou como tantos ho- 
meus illustres d'esse tempo, partindo para Lon 
dres, sendo ali bem acolhido e protegido até por 
Luiz Pinto de Sousa Coutinho, bemem illustrado 
que eutão era nosso ministro em Londres, tendo 
mais tarde o titulo de visconde do Balsemão. No 
tempo que se conservou u'aquella cidade, Moraes 
dedicou se a profundos estudes philologicos a 
quo já anteriormente so entregára, e foi n'esse 
periodo que traduziu do inglez a Historia de 
Portugal, que fôra eseripta n'aquella lingua por 
uma sociedado do litteratos; e do francez as Re- 
creações d'um homem sensivel, e que adiantou bas- 
tante o seu Diccionario. Foi á proteeção de Luiz 
Pinto que Antovio do Moraes deveu poder voltar 
a Portugal sem perigo de novas perseguições, pa- 
rece que em 1788. Entrando de novo na carreira 
da magistratura, que tivera de abandonar, obte- 
ve ser despaehado para o Brazil, e tempos depois 
entrou como desembargador na Relação da Bahia. 
Teudo, porém, um couflicto com o ehanceller da 
Relação, resignou o logar, e retirou so para Per- 
nambuco, onde adquiriu algumas propriedades, 
entre as quaes se contava um engenho chamado o 
Engenho novo da Miribeca, e ali foi viver, cntre- 
gando se, juntamente com os trabalhos agricolas, 
aos seus antigos e predileetos estudos philologi- 
cos, o aeabaudo de escrever o seu Epitome da 


Us revolucionarios entenderam, que deviam pres- 
tar-lhe uma homenagem e dar ao mesmo tempo 
umas certas garantias de ordem aos que assustas- 
sem com o seu movimento insurgente, e delibera 

ram por isso nomear membro do governo Auto 

nio do Moraes e Silva Surprehendeu-se com a no- 
ticia o lexicographo, e veiu a Olinda unica e ex- 
elusivamente para agradecer e reeusar, porque, 
ainda que sympatbisasso com a revolução, o que 
não é provavel, uunca se mettera em politica, nem 
já agora na sua edade se queria metter Retirou- 
se logo depois para o seu engenho, onde morreu 
bastante esquecido pelos seus patricios. Biblio- 
graphia: Diccionario da Lingua Portugueza, Lis- 
boa, 1189; 2 tonos; Segunda edição correcta e au- 
gmentada, Lisboa, 1813; 2 tomos; 3.º edição, 1823; 
2 tomos; ampliada e dirigida por Pedro José do 
Figueiredo, que, segundo dizem, lhe accrescen- 
tou 5a 6 mil artigos; 1.º edição, 1831; 2 tomos; 
accrescentada e eorreeta por Theotonio José de 
Oliveira Velho, que em parte se guiou pelos apon- 
tamentos de Moracs, falleeido poucos annos an- 
tes; 5:3 edição, 1844, 2 tomos: esta edição foi no- 
tavelmente alterada, o para ella forneceu nu 

merosos artigos, segundo se diz, o P. Antonio de 
Castro, saindo, porém, incorreetissima, porque o 
dr. Damaso Monteiro, que a dirigia, não hesitou 
em riscar definições de Moraes para as substituir 
por definições de Constancio, mas reviu a edição 
com tanta negligencia que teve de fazer 480 er- 
ratas, ficando ainda muitos erros por emendar. A 
6.º edição foi teita em 1859. Saiu muito melhora- 
da, porque não só se corrigiram as incorreceções do 
dr. Damaso, mas aproveitaram sc muitas emon 

das e as addições feitas polo erudito philologo 
Agostinho de Mendonça Falcão. A 7.º edição, pu- 
blicou-se ás cadernetas, começando a sair a 17 
de fevereiro de 1877, terminando a 7 de dezem- 
bro de 1818. Foi enearregado da revisão e da di- 
recção superior do Diccionario o erudito philolo- 
go Franeisco Adolpho Coelho; ainda houve de- 
pois 8.º edição, em 1890; Historia de Portugal, 
composta em inglez por uma sociedade de littera- 
tos, trasladada em vulgar com as addições da ver 

são franceza, e notas do traductor portuguez, Lis- 
boa, 1788; 3 tomos; reimprimiu se com additta- 
mentos, em 1802, 4 tomos, (a parte que n'esta diz 
respeito ao reinado de D. Maria 1, foi composta 
expressamente pelo P. José Agostinho de Mace- 
do); Epitome da Grammatica da Lingua Portu- 
gueza, Lisboa, 1805; Resreações do homem sensivel, 
ou collecção de exemplos verdadeiros e patheticos, 
nos quaes se dá um curso de moral pratica, con- 
forme as maximas da sã philosophia, traduzido 
de Mr. Arnaud, Lisboa, 1783 a 1792, 5 tomos; 2.º 
edição, 1821. 

Silva (Armando da). Jornalista. N. na ilha de 
S. Miguel em 15371, fal, em Lisboa a 17 de setem- 
bro de 1910 Era filho de José Julio da Fonseca 
Costa e Silva, funccionario da eamara municipal 
de Lisboa, e do D. Clariuda Virginia Amelia da 
Silva. Veiu para Lisboa aos 14 anuos de edade, e 
ponco depois entrou no jornalismo. Foi redaetor 
do Correio da Noite, do Progresso, Commercio de 


grammatica portugueza. O engenho comprou-o a | Portugal; redactor o secretario das Novidades, com 


15 ve julho de 1802, e por esse tempo recebeu a 
880 


Barbosa Collen e Emydio Navarro, director do 
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Jornal da Noite, c collaborou no Seculo, Econo- 
mista portuguez, Fulha do Povo, Ilustração Por- 
tugueza, Serões, ete. Foi correspondente d'alguns 
jornaes do Porto e das ilhas. Foi director do 
Aquario de Algés e escreveu sobre Oceanogra - 
phia um voluminho da collecção Bibliotheca do 
Povo e das Escolas. Havia casado com D. Maria 
d'Assumpção da Fonseca Costa e Silva. 


Sllva (Augusto José da). Fuuccionario ruperior | 
das alfandegas. N. em Ancião a 7 de julho de 1550. 


E” formado pcela Escola Medica de Coimbra, onde 
concluiu o curso em 1873, recebendo durante o 
curso diplomas muito honrosos. Em 1833, por de 
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rabeca, rabecão, flauta o violeta. U scu gosto pe- 
la musica não o impediu de tambem se applicar 
ao cultivo das sciencias escveras, como então se 
dizia. Frequentou os estudos superiores na Con 
gregação do Oratorio, e formou-se em Coimbra, 
onde recebcu o grau de bacharel em artes. Em 
1723 saiu de Portugal, visitou Paris, Alcalá e Val- 
ladolid, levado pelo ardente desejo de saber. Era 
cavalleiro professo da ordem do Christo. Es- 
creveu diversas missas, ladainhas, Te-Deuns, 
ete. 

Silva (Bartholomeu Bueno da). Natural do Pa- 
ranahyba, filho de Francisco Bueno, e fallecido 


creto de 23 de outubro, foi nomcado sub-chefe da | em fins do seculo xvu. Em 1682 entrou pelo ser- 
fiscalisação maritima da alfandega de Lisboa, c | tão, chegou até ao territorio habitado pelos in- 


houve-se com tanta proficicncia e zelo, pres 


dios goyazes, onde descobriu ricas minas de ou- 


tando serviços tão iaportantes, que em 1856 teve | ro, e regressou a S. Paulo, levando muitos indios 
a nomeação de chefe do serviço da mesa casa | que aprisionara, e grande quantidade de ouro. 


fiscal, sendo-lhe conferida a carta de couselho em 
reconhecimento dos scus notaveis talentos e apti 
does. Em 29 de agosto d'esse anno foi chamado 
para fazer parte da commissão encarregada de 
escolher local para o entreposto commercial li- 
vre de Lisboa e formular regulamentos fiscaes do 
referido serviço, trabalhos em que mais uma vez 
afirmou a sua elevada competencia e o vasto co- 
uhecimento da nossa legislação aduaneira. Por 
portaria de 1i de dezembro de 1899 foi nomeado 
para ir ao estrangeiro colher elementos que ser 
vissem de bases á remodelação geral do expe 
diente das alfandegas portuguezas, e em especial 
do funccionsmento dos armazens geraes, fazendo 
parte como membro e presidente de muitas outras 
commissões de serviço. Foi depois nomcado dirc- 
ctor da alfandega em 29 de dezembro do referido 
auno. 

Silva (Augusto Luso da). V. Luso da Silva. 

Silva (Ayres da). V. Ayres da Silva. 

Silva (D. Ayres da). Doutor em philosophia e 
theologia pela Universidade de Coimbra, etc. Era 
natural de Lisboa, sendo filho dc Ruy Pereira da 
Silva, guarda mór do principe D. João, filho de D. 
João IJI. Cursou a faculdade de philosophia, em 
que se doutorou em 1557. Em 1563 foi nomea- 
do reitor do collegio de S. Paulo, sendo elle o 
primeiro que exerceu case cargo. Em 19 de no- 
vembro de 1564 teve a nomeação de reitor da 
Universidade, e tendo sido feita sem a interven- 
ção da Universidade, levantou reparos da parte 
do claustro. Tomou posse do cargo a 1) de de 
zembro. Era estudante theologo, vindo a douto 
rar-se n'esta faculdade a 27 de julho de 1567. O 
seu governo estendeu se até 23 de dezembro de 
1:69. Foi depois prior em Villa Flôr e mais tar 
de bispo do Porto, e exercendo esta elevada digui 
dade foi nomeado reformador e visitador da Uni 
versidade em 20 de junho de 1573. Quando era 
reitor, conseguiu que o governo de D. Sebastião 
creasse em Coimbra 30 pensões para estudantes 
pobres, que quizessem estudar medicina. Acom- 
panhou o referido monarcha a Africa, e morreu 
na batalha d'Alcacer-Kibir em agosto de 1578. 

Silva (Ayres Antonio da). Instrumentista c 
compositor. N. em Lisboa a 15 d'abril de 1700, 
mas ignora se a data do fallecimento. Era filho 
de D. Mauuel Pereira Coutinho e do D. Maria 
Thereza da Silva e Tavora. Tinha apenas 7 an 
nos de cdado quando, revelando grande tenden- 
cia para a musica, principiou a apreuder esta 
arte, consagrando-se especialmente ao cstudo da 
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Foi appellidado Anhaguera (Diabo velho), por- 
que usava dcitar fogo ao aguardente ameaçando 
assim incendiar os rios do sertão, caso os indios 
não quizessem submetter-se ao seu dominio. 

Silva (Bartholomeu Bueno da). Notavel serta- 
nista, filho do antecedente. N. em Paranabyba 
em 1670, e fal. no arraial da Barra, estado de 
Goyazes, a 19 de setembro de 1740, Aos 13 annos 
acompanhou seu pae nas expedições ao sertão, e 
em 1722 partiu á frente d'uma bandeira para des: 
cobrir o domicilio da tribu Goyaz, onde havia 
muito ouro, Teve, porém, de voltar a S. Paulo, 
sem poder encontrar o logar que procurava com 
o mais vivo interesse, depois de haver vagueado 
durante 3 annos pelo interior da capitania. Em 
1723 partiu á frente da nova expedição, e no fim 
de 6 mezes de viagem chegou ao termo dos acus 
desejos. Fundou o arraial de Sant'Anna, hoje ca- 
pital do estado de Goyaz, e o arraial da Barra 
que reecbeu o nome do Conceição, desenvolveu 
se muito rapidamente, graças á emigração dos 
habitantes da comarca da l5oa Vista, desgostosos 
com a attitude do governo, o que por mais de 3 
annos peranto a revolução ensanguentou essa in- 
feliz comarca do norte. 

Silva (D. Basilio da). Conego regrante de 
Santo Agostinho. N. em Coimbra em 1497, e fal. 
em 1597. Foi prior de Villa do Bispo,dcpois ves- 
tiu a murça de conego. Foi tambem prior dos 
convontos de Grijó c de Villa Nova, e por duas 
vezes geral da sua congregação, em 1561 e 1572. 
Foi elle quem mandou construir o orgão da egre- 
ja de Santa Cruz, de Coimbra, pelo afamado fa 
bricante Heitor Lobo. Fal. na respeitavel edade 
de 100 annos, e deixou manuscripto um Tratado 
de orações e soliloquios, etc. 

Silva (Fr. Bernardino da). Monge da ordem 
de S. Bernardo, doutor em theologia pela Univer- 
sidade de Coimbra, ete. N. em Lisboa em 155% ou 
1570, fal. em Alcobaça a 8 de fevereiro de 1641. 
Professou no convento d'Alcobaça em 1585. Foi 
mestre no convento de Ceiça, e doutorou-se em 
1622. Exerceu na sua ordem os cargos de procu- 
rador geral, confessor das freiras de Arouca, ab. 
bade do couvento d'Odivellas, prior d'Alcobaça, 
c definidor. Parece scr amigo de Fr. Bernardo de 
Brito, porque vendo a obra d'este escriptor, 
Monarchia Lusitana, vehemeute censurada por 
Diogo de Paiva de Andrada, no Exame de anti. 
guidades, saiu ciu sua defeza, publicando em Coim- 
bra no anuo de 1620 a primeira parte, e em 1627 
a segunda da sua Defensão da Monarchia Lusita- 
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na Deixou manuscripta uma obra, Polyanthéa, | instrueção, ao lado de Silva e Albuquerque, Si 
que estava já prompta para a impressão, quando | mões Raposo, Caldas Aulete, Filippe Leite, e 
| muitos outros. No magisterio occupou sempre um 

Silva (Bernardino Martins da). Jornalista | logar procminente pela sua vasta illustração e 
muito apreciado. N. em Lisboa em 1803, onde | pela superioridade do seu caracter. Fal. em maio 


o autor morreu 4 


tambem fal. a 19 de julho de 1875. Pouco se co- 
nheee dos primeiros annos da sua vida. Era um 
excentrico e muito espirituoso; trabalhava muito, 
não sendo dos mais felizes nas suas especulações, 
e depois de ter tomado parte em todo o grande 
movimento liberal, depois de ter combatido com 
a espingarda ás costas pela causa da liberdade, 
morreu pobre e sem emprego. Em 1835 ou 1836 
estreou-se no jornalismo, collaborando então no 
Diario do Povo e no Nacional, detendendo as 
ideias avançadas dos que se chamaram depois se 
tembristas. Em 1838 foi como secretario da lega 
ção portugueza para Paris Começou então a met 
ter-se em empresas industriaes, já então com pou- 
ca felicidade, e alguns haveres que grangeára, 
perdeu-os completamente n'um negocio de porce- 
lanas. Voltaudo a Portugal, e não podendo prose- 
guir na carreira publica por ser adversario in- 
transigente dos cartistas, lançou se nas conspira- 
ções, em todo esse movimento ardente da politi- 
ea revolucionaria d'esse tempo. Bernar lino Mar- 
tins e Antonio Rodrigues Sampaio fôram os dois 
grandes jornalistas da revolução, este o latego, 
aquelle o cscalpello. Em ordem ioferior, Bernar- 
dino Martins, não prestou menos serviços à cau- 
sa democratiea do que Sampaio. O Espectro era 
terrive!, mas o Supplemento burlesco do Patriota, 
redigido por Bernardino Martins, com uma verve 
inexhanrivel, era tão flagelador pelo ridiculo co- 
mo o Espectro pela vehemencia, c era mais in- 
coercivel porque a allusão satyrica escapa se mais 
facilmento à perseguição do q1e a apostrophs di- 
recta. Bernardino Martins, comtudo, foi persegui 
do, e teve tambem como Sampaio de se esconder, 
de proeurar fugir por todos oa modos á activa e 
implaeavel policia do conde de Thomar. O Sup- 
plemento burlesco prineipiou a sair a 12 de agosto 
de 1847. Tinha uma estampa lithographada de 
caricaturas, e era quasi todo escripto por Bernar- 
dino Martins. O governo quiz supprimil-o, alle- 
gando que, apezar de se dizer Supplemento do 
Patriota, era impresso em formato differente, e 
tinha numeração propria. Passou então desde os 
fins de janeiro de 1848 a scr um verdadeiro sup- 
plemento, sempre com o mesmo feitio Lumoristi- 
eo e satyrico até 9 d'abril de 1853, dia em que 
terminou. Nunca mais voltou Bernardino Martins 
a ser jornalista efectivo, e tornou a lançar se na 
vida das especulações industriges. Ficou conhecido 
pelo Martius do Burlesco, da mesma fórna que Sam 
paio sempre foi o Sampaio da Jevolução. Sendo 
muito affecto ao marechal Saldauha, prineipal- 
mente no ultimo periodo da sua vida, Bernar 
diuo Martins tomou parte activa uas empresas do 
caminho de ferro de Larmanjat. Nos ultimos an- 
nos da sua vida, tornou a escrever para os jor 
naes, mas quasi sempre anonymamente; escreveu 
uus folhetius no Diorio de Noticias assignados 
com as inieiaes B. M da S, e outros no Diario 
Ilustrado, muito engraçados quasi todos, firma- 
dos com o pseudonymo de Valparaiso. 

„Silva (o e Professor de calligraphia em vr- 
rios estabelecimentos de instrueção, sendo um 
dos mais illustres entre os da sua arte, distin 
guindo se como um dedicado propagaudista da 
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de 1900. Escreveu c publicou os seguintes opus- 
culos: Theoria da escripta simplificada e intelligi - 
vel, contando as principaes regras para a forma- 
ção da letra ingleza, Lisboa, 1803; O Paleogra- 
pho em escala calligraphica; manuscripto adopta 

do nos principaes collegios da capital e das pro 

vincias, etc., Lisboa, 1861, parece que é esta a 
data da 1.º edição, a que seguiram outras, pu- 
blicando se em 1870a 12.º;0 Preceptor da infan- 
cia, regras de civilidade para as menina-; compen - 
dio approvado pelo Conselho de Instrucção Publi- 
ca, Lisboa, 1866; Codigo infantil; regras de civili 
dade para as meninas. compendis para uso dos col 

legios, Lisboa, 1867; O segundo e novo paleographo, 
em escala caligraphica; leitura manuscripta, lis- 
boa, 1869. 

Silvya (Carlos Bento da). Estadista. N em Lis 
boa no anno de 1812, oude tambem fal. em 1891, 
sendo filho de Roberto da Silva e de D. Maria 
do Patrocinio da Silva. Era bacharel formado 
em direito pela Universiade de Coimbra. Co- 
meçou a sua vida publica, sendo nomeado ama- 
nuense na socretaria da fazenda por decreto de 
24 d'agosto de 1833. Dedicando-se ao jornalismo, 
foi em 1840 um dos redactores do Portuguez, e re- 
digiu, em 1843 o 1814, o Diario do Governo, quan- 
do esta folha continha artigos de polemica quoti- 
diana em sustentação e defeza dos actos do go 
verno. Collaborou depois em diversos jornaes po - 
liticos. Foi deputado pela primeira vez om 18142, 
pelo Douro, e reeleito em 184h, representando 
em eôrtes em successivas legislaturas os cir- 
culos da Beira Alta, Viauna do Castello, Feira, 
Lisboa, Macieira de Cambra, e Arouca, sendo 
nomeado conselheiro de Estado effectivo em 1871, 
e elevado ao pariato por earta regia de 16 de 
maio de 1874, tomando a posse 23 de janeiro 
de 1875. Foi official da secretaria da fazenda, 
servindo em commissão na dos estraugeiros des 
de 1852 Em 1455 fez parte do ministerio, desde 
março d'esse anno até março de 1859, encarre- 
gando-se da pasta das obras publieas; de 1860 a 
1862, ministro da marinha; novamente das obras 
publicas em 1865, da fazenda em 1868, dos es 
trangeiros em outubro d'esse anno; das obras pu 
blicas em 1370, da instrueção publica, dos es- 
trangeiros e da fazenda, como interino em todas 
estas pastas no mesmo anno de 1870; da fazenda 
em 1571, das obras publicas, nesse mesmo anno; 
e da fazenda em 1877. Dos seus numerosos dis 
cursos proferidos nas duas casas do parlameuto, 
e que andam publicados nos Diarios das camaras, 
se fôssem todos reunidos em colleeção,formariam al- 
guns volumes. Carlos Bento da Silva era ministro, 
quando o governo mandou suspender as confe. 
rencias do antigo Casioo Lisbonense, o que deu 
logar a uma grande discussão na imprensa, e a 
artigos humoristicos insertos nas Farpas, publi- 
cação que se oceupou muito d'este estadista, cri- 
vando o de ironias. 

Silva (Cesar da). V. Cesar da Silva (Alfredo 
Augusto). 

Silva (Daniel Augusto da). Bacharel formado 
em mathematica pela Universidade de Coimbra, 
lente da Escola Naval, 1.º tenente da Arma- 
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da, socio de merito da Academia Real das Scien- 
cias, membro do Instituto de Coimbra, etc. N. ein 
Lisboa a 16 do maio de 181t, onde tambem fal 


a 6 de outubro de 1878 Era filho de Roberto Jo- | 


sé da Silva e de D. Maria Patrocinio e Silva De 
dicado desde a infancia aos estudos precisos pa 
ra a carreira scicutifica, percorreu os diversos cs 
tudos com distincção, obtendo sempre premios, já 
ua Academia de mariula, já na Universidade, on 


de recebeu o grau de bacharel em mathematica | 
Entrando ua carreira maritima, assentando pra- | 


ça ua companhia de guardas marinhas em 28 de 
agosto de 1833, seguiu diversos postos, até que 
afinal se reformou em capitão de fragata a 31 de 
dezembro de 18:8. Foi nomeado lente substituto 
paraa 1.º e 2.º eadcira da Escola Naval em 27 
de maio de 1815, e lente proprictario da 3.º 
esdeira em 31 do agosto de 1813, a qual sempre 
regeu com a proficiencia que o distinguia, sendo 
jubilado em 20 de nutubro de 1865. Eleito socio 
correspondente da Academia Real das Sciencias 
em 19 de junho de 1350, passou á elasse de socio 
livre em 19 de fevereiro de 1351 o á de socio et- 
fectivo em 27 de janeiro de 1852. Começou desde 
logo a desempenhar se dos encargos que esta 
eleição lhe impunha, trabalhando na resolnção de 
problemas mathematieos da mais alta importan - 
cia. Depois de haver traduzido do alemão c an- 
notado as Recordações do anno de 1812, do prin- 
cipe Licknowsky que publicou em 1811, apresen 
tou varias memorias á Acalemia, as quaes são 
as seguintes: Memoria sobre a rotação das forças 
em torno dos pontos de applicação, que em 1851 
saiu no tomo lIl, parte I das Memorias da Aca- 
demia, 2.º serie; Propriedades geraes e resolução 
directa das congruencias binomias, memoria im 
pressa em 1851, tendo saido tambem no tomo I, 
parte 1 das referidas Memorias, nova serie, clas 
se l; Da transformação e reducção dos binarios, 
impressa em 1855, e no tomo III, parte [I, das 


referidas Memorias, 2.º serie. Desde 1852 que uma | 


pertinaz doença afastava das lides scientificas 
aquella intelligencia robusta, e então em 1853 foi 
proposto á Academia para ser socio de merito, 
sendo effectivamente assim declarado em 20 de 
janeiro de 1859. No parecer que approvava essa 
proposta, tôram elassificados como trabalhos de 
primeira ordem os que o illustro mathematico 
havia até ali apresentado, lastimando se a fatal 
doença que impediu que aquelle brilhante astro 
aeademico percorressc a sua orbita, que se auga 
rara de immensa extensão. Comtudo, como aiuda 
depois vieram algumas melhoras impedir o curso 
d'uma doença, que parecia fatal, Daniel Augusto 
da Silva animou se a trabalhar, e ainda apresen 
tou uma Nota sobre alguns theoremas novos de sta 
tica, que se imprimiu no Jornal das Sciencias Ma 
thematicas, publicado sob os auspicios da Acade- 
mia n.º 1.º, 1856, de pag. 1 a 5. No entretanto, o 
seu genio teuaz e o seu temperamento nervoso não 
o deixavam estar inactivo, e assim quando se 
trataram questões do Monte pio Geral, Montepio 
Oficial, e outras correlectivas, publicou uns arti- 
gos substanciosos, e trabalhos notaveis, que se pô- 
dem ler no referido jornal da Academia, e no Jor 
nal do Commercio de 1867. Aggravando se mais 
tarde a terrivel eufermidade, veiu a fallecer al 
guns annos depois. Dauiel Augusto da Silva foi 
agraciado com a commenda da ordem de S. Thia 
go, em abril de 1869, cousta, porém, que recusa- 
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| ra esta mercê. Era socio de varias corporações 
seientificas. 

Silva (Diogo da). Alcaide-mór de Lagos, re- 
gədor das justiças e embaixador no concilio do 
Trento. Fal a 26 de setembro de 1555, 

Silva (D. Fr. Diogo da). O 1.º inquisider-mór 
que houve em Portugal, que por um singular aca- 
so estava bem longe de servir de modelo aos fa- 
naticos ou aos hypoeritas que lhe succederam, 
posto que se deixasse ainda levar pelos seus con- 
selheiros a praticar alguns aetos, que destôam da 
sua habitual cordura N. na Aldeia Nova do Ca 
bo, em 1485, e fal. em dezembro de 1511. Era fi. 
lho de João Gomes da Silva e de Beatriz Barrei- 
ros de Oliveira. Depois de frequentar os estudos 
menores, foi a Coimbra doutorar se em jurispru- 
deneia, e D. João III o nomeou seu conselheiro e 
desembargador dos aggravos. mas de subito, se- 
duzido pela fascinação do elaustro que actuava 
vivamente nos animos de todosno seeulo xvr, aban- 
donou »s empregos e honrarias que tinha no se- 
culo, para vestir o habita modesto dv frade mini. 
mo, de religioso franciscano da provincia da Pie- 
dade. Não o abandonou n'essa carreira o regio fa- 
vor, e Fr. Diogo da Silva passou a ser contessor 
do rei. Em 1531, quando principiavam as longas 
negociações entre Portugal e a curia romana pa: 
ra se alcançar a ereação do tribunal do Santo Of- 
ficio, que D. João III tanto ambicionaga vêr esta- 
belecido no seu reinos. O papa Clemente VII. para 
satisfazer em parte, não lhe concedeu a Inquisição, 
mas nomeou lhe um inquisidor-mór, a quem con- 
feriu os poderes mais amplos e extraordinarios 
para investigar dos crimes contra a fé, a esse in- 
quisidor mór foi Fr. Diogo da Silva. Comtudo, o re- 
hgioso franciscano saiu um homem honrado e leal, 
pouco aspero, e tido u'essa conta pelos proprios 
ebristãos novos, por isso tambem pouco tempo se 
conservou n'esse cargo que lhe repugnava,e que 
não queria nem sabia cumprir como o soberano 
desejava, não tardando a resigual o, sendo então 
| nomeado inquisidor mór D. Fernando de Menezes, 
bispo de Lamego. Quando em 1536, Paulo III 
creou a Inquisição, não ainda como D. João III a 
descjava, o que só conseguiu em 1547, mas emfim, 
| já com um aspecto de tribunal, nomeou o papa 
tres inquisidores; Fr. Diogo da Silva, que D. João 
IIL já n'esse tempo fizera bispo de Ceuta, o bis- 
po de Lamego e o bispo de Coimbra, aos quaes o 
monarcha podia aceresceutar um quarto inquisi- 
dor. O bispo de Ceuta era nomeado inquisidor-mór, 
e eon isto folgáram em parte os christãos novos, 
mas o primeiro monitorio que elle publicou para 
designar bem as culpas que o novo tribunal teria 
| de punir, fulminou-os completamente. E' verdade 

que destoava por tal fórma do procedimento an- 
terior e posterior do bispo de Ceuta, que póde 
quasi affirmar-se, que esse documento lhe foi ar- 
rancado pelos seus assessores, e pelos do pensa 
mento d'el-rei. Este monitorio era um tremendo 
roteiro, que assignalava os parceis onde se torna- 
ria facil o naufragio. Os actos ali enumerados que 
deviam servir de indicio de heresia, eram tantos 
e alguns tão insignificantes e ridiculos, que nin- 
guem se podia considerar seguro de não ser ae- 
cusado de erro em materias de fé, quanto mais 
aquelles que a malevolencia geral espiava. Este 
monitorio parecia denunciar um inquisidor fero- 
eissimo e intolerante, mas não acontecia assim, o 
que faz acreditar, conforme dissémos, que não foi 
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obra espontaneamente sua. Conhecendo D. João 
MI que D. Fr. Diogo da Silva não era o homem 
que elle descjava vêr á frente d'um tribunal co 
mo elle anciava estabelecer, aproveitou-se da fa- 
culdade de juntar um quarto inquisidor aos tres 
escolhidos pelo papa, para nomear inquisidor o 
seu proprio irmão D. Ionrique, n'esse tempo ar 
cebiapo de Braga, e promovido o infante áquelle 
cargo, foi substituil-o na arecbispado de Braga D. 
Fr. Diogo da Silva, que pôde assim livrar-se de 
pertcneer a tão horroroso tribunal. Foi em 1510 
que se fez o despacho, o pouco tempo depois fal 
lecia o novo arcebispo primaz de Braga, deixan- 
do mauuscripta e incompleta a seguinto obra: 
Tractatus de obscurioribus manifestioribus proban 
dis. 

Silva (Domingos José da). Gravador, discipulo 
de Bartolozzi, o que mais aproveitou das suas li- 
çõos; imitava-o perfeitamente. Nasceu em 1835, e 
ignora-se a data do falleeimento, mas parece que 
viveu mais de 60 annos Era muito bom dese. 
uhador. Fez poucas gravuras, mas todas exeel 
lentes, como o Santo Antonio de Lisboa; Jesus cru- 
cificado, com o nome de Boa Sentença, S. Felix 
de Cantalício, e os retratos do P. José Agostinho 
de Maecdo, que figura n'uma das suas obras, o do 
Bocage, e alguns da eollecção Varões e Donas, e 
o de Costa Cabral, depois eonde e marquez do 
Thomar. Foi profossor de gravura historica na 
Academia de Bellas Artes. Copiou á penna o fa- 
moso quadro classico da Disputa, imitando gra- 
vura, mas causando a mais perfeita illusão. Tam 
bem fez o retrato do ultimo bispo inquisidor, abriu 
chapas para breviarios, gravou uma Nossa Senho 
ra de Carlos Maratti. Pintava tambem a oleo e 
miniatura. Aprendera pintura e desenho com Eleu 
therio Manuel de Barros, e só gravura com 
Joaquim Carneiro; em 1805 ou 1806 é que passá- 
ra a ser diseipulo de Bartolozzi. 

Silva (P. Duarte da). Um dos muitos martyres 
portuguezes que teve o Christianismo no Japão 
N. em 1527, e fal a 5 de janeiro de 1564. Foi coa 
djutor espiritual da Companhia de Jesus. Em 
1552 incumbiu o S. Franeisco Xavier, juntamen 
te eom o P. Balthazar Gago e Pedro de Alcaço- 


va, de espalhar no Japão a fé ehristã. Trabalhou | 


ardentemente, affrontando perigos e asperezas, 
aprendendo as linguas chineza e japoneza, e as 
siin contraiu uma grando enfermidade em 1562. 
Falleeeu, não vietima do ferro iuimigo ou das 
perseguições das autoridades japonezas, mas do 
seu proprio zelo e da sua inquebrantavel aetivi- 
dade. Deixou uma Carta escripta do Japão aos 
irmãos da Companhia da India, que depois foi im 
pressa eom outras em Portugal, e tambem um 
Summario de varias cartas, uma Arte da lingua 
Japoneza, o um Vocabulario da lingua japo 
neza. 

Silva (Mduardo Augusto da). Protessor da Es- 
eola Industrial Marquez de Pombal. N. em Lis- 
boa, sendo filho de Justino Antão Ribeiro e de D. 
Maria dos Reis Ribeiro. Por circumstaueias de 
familia, foi admittido na Casa Pia, sob a protec 
ção do general Joãe Chrisostomo de Abreu e Sou- 
Sa, que muito se interessou pelo moço estudante. 
Era eutão director da Casa Pia, em 1867, José 
Maria Eugenio d'Almeida, o qual, reconhecendo 
a vocação du Eduardo Augusto da Silva, teneio- 
nava mandal o estudar na oseola Martinier de 
Lyon, mas a morte d'aquelle capitalista não per- 
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mittiu que se roalisasse cste proposito, e o moço 
estudante veiu estudar desenho na Academia de 
Bellas Artes, sob a protecção do Carlos Eugenio 
de Almeida, que dignamente suppriu seu pae no 
logar de director da Casa Pia. Eduardo Augusto 
da Silva ecntinuou na Academia a gozar dos cre- 
ditos já adquiridos de bom estudante, fez um cur- 
so brilhante, obtendo promios em todas as disci- 
plinas. A primeira applicação pratiea que deu aos 
seus estudos foi no desempenho do eargo de de- 
senhador da Companhia Edificadora, que exerceu 
por mais de 6 annos, tendo delineado muitas das 
construcções feitas por esta companhia, algumas 
de muito gosto, e que revelavam um artista mui- 
to completo, um architecto que reune á boa pra- 
tica um gosto especial de composição architecto- 
niea. Em 1880 foi chamado á cadeira de profes. 
sor de descnho da Casa Pia, pela vaga deixada 
por fallecimento do professor M. Pieard, aeeumu- 
lando este logar com o que já exereia de dese. 
nhador da Companhia Edificadora, quo vão quiz 
dispensar os seus valiosos serviços. No anno se- 
guinte foi encarregado de reger a primeira escola 
profissionalde Sacavem, fundada por José Augusto 
Braamcamp. Quando em 1883 0 engenheiro Ma- 
nuel Raymundo Valladas foi enearregado da ro- 
construcção do edificio da Casa Pia, chamou para 
o auxiliar nessas obras a Eduardo Augusto da 
Silva, commissão em que se eonservou até 1886, 
prestando valioso coneurso nos trabalhos de re- 
construcção. Tratando a commissão executiva do 
monumento a Alexandre Herculano de obter local 
para o monumento, foi-lhe indicada pelo director 
da Casa Pia a capella incompleta que estava ao 
norte do elaustro dos Jeronymos, o quo foi aecei. 
to, pela commissão como logar muito proprio pa- 
ra o monumento, sendo preciso, entretanto, eon- 
cluir a capella. O governo auxiliou a commissão, 
mandando proceder & conclusão da referida ca- 
pella, e encarregou d'essa obra o engenheiro Val- 
ladas, que recorreu a Eduardo Augusto da Silva 
para o ajudar. Este artista levantou as plantas da 
capella conforme estava, trabalho importante, pa 

ra a grandeza da obra que havia a fazer, muito 
prineipalmente a abobada que devia cobrir a ea- 
pella. Uutra abra de mais folego e importaneia 
estava rescrvada ao apreeiado artista, foi o pro- 


| jeeto para o mausoléu de Alexaudre Herculano, 


obra monumental que faria a gloria do artista que 
conseguisse planea! a eom a grandeza e arte pre- 
eisas em monumentos d'estaordem. Eduardo da 
Silva foi apresentado aos membros da commissão 
executiva pelo engenheiro Valladas, como com 

petente para elaborar o projecto do monumonto 
quo se desejava, o apezar do illustre artista ter 
lembrado que aquella obra era de natureza das 
que se usam pôr a concurso, a commissão insis- 
tiu para que fizesse um projecto, ao que clle aece- 
deu. Para a execução teve o sr. Eduardo Silva 
que fazer o delineamonto gersl em tamanho na- 
tural, o quando todas as iudicações estavam da 

das e tolas as duvidas resolvidas, procurou-se 
afastar o autor da obra, ao que parece, com o fim 
de lbe negar mais tarde a paternidade, de quo a 
inscripção existonte na eapella c em que o nome 
de Eduardo Augusto da Silva não apparece, é 
prova verdadeira, do que ao prineipio fôra mera 
desconfiança. O sr. Eduardo Augusto da Silva é 
ha muitos aunos professor na Escola Industrial 
Marquez de Pombal, coutorme dissémos. 
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Silva (Ernesto da). Typographo e revisor da 
Imprensa Nacional, escriptor. Nasceu em 1868, e 
fal. em Lishoa a 25 d'ahril de 1903, repentina- 
mente, estando na Imprensa Nacional. Tendo -sc 
filiado no partido socialista, foi um dos seus mais 
dceididos propagandistas. Era muito intelligen- 
te, evidenciando-se a'uma larga vida de traha- 
lho, em diversas mánifestações da aetividade in- 
tellectual. Jornalista democratico vigoroso e ora- 
dor popular fluente, foi principalmente como es 
criptor dramatico que mais se distinguiu. Fez 
parte da redacção do Mundo, e collahorou na Van- 
guarda, Federação, Obra, e em outros jornacs. No 
seus trabalhos theatraes, nota-se a primeira peça 
que apresentou, O Capital, drama em 4 aetos, re 
presentado no theatro do Principe Real, hoje 
theatro Apollo, que fez sensação como obra de 
combate e como trabalho de theatro. Seguiu-se 
outro drama, tambem em 4 actos, Os que traba- 
lham, representado no mesmo theatro em 1896; 
mais tardo o aproposito cm lacto e 3 quadros, 
Nova aurora, ainda n'aquelle theatro, em 1900. 
No Gymnasio apresentou em 1902:0 drama em 3 
actos, Os vencidos da vida, que depois se repre- 
sentou no Porto, sempro com geraes applausos. E' 
um trahalho de psychologia social, de fina obser- 
vação e notavel criterio. Havia escripto outra pe 
ça com o titulo: Em ruinas, que devia represen - 
tar-se no Brazil pela companhia Sousa Bastos, 
o que não ehegou a realisar se. Ernesto da Sil- 
va publicou tambem a sua conferencia sohre o 
Theatro livre e Arte social, e quando falleeeu, ti- 
nha em proparação uma nova peça em 3 actos, 
Honestos. Deixou varias traducções do francez, e 
alguns trahalhos n'outro genero dc litteratura 

Silva (D. Estevão Saares da). Celehre arcehis- 
po de Braga que tevo com el rei D. Affcnso [las 
mais asperas contendas. Foi filho de D. Soeiro 
Peres Escacha e de D. Froyle Viegas. Fez os 
seus estudos nos unicos estudos que então havia 
em Portugal, os de Santa Cruz de Coimbra, e em 
1214 vestiu a murça de conego regrante do con 
vento em quo estudara. Adquirindo logo fama de 
hom theologo e do grande prégador, foi escolhido 
pelos seus confrades para mestre cscola da sua 
egreja. Pertencente á classe fidalga, D. Estevão 
Soares não esteve muito tempo sem uma mitra,e 
roceheu logo a mais importante do reino, a mi- 
tra primacial de Braga. Em 1215, foi, já investi 
do n'esta elevada dignidade, ao concilio de La- 
trão convocado por Innocencio IlI, mas que osta- 
va ainda reunido quando subiu ao solio pontificio 
Honorio IEL. Esto ultimo pontifice teve de sere- 
nar uma discordia grave, em que era um dosprinci- 
paes discordantes D. Estevão Soares, que já en- 
tão revelava o immenso orgulho que sempre o dis- 
tinguiu. E' hem sahido, que entre as sés de Tole- 
do e de Braga havia uma discordia antiga, sus- 
tentando cada uma d'ellas os seus direitos a ser 
a sé primacial de todas as Hespanhas. Encontran - 
do-se em Roma dois prelados tão orgulhosos eo- 
mo eram o prelado hracarense D. Estevão Soares 
da Silva e o toledano D. Rodrigo Ximenes, a 
discordia rebentou violenta e furiosa. Cada um 
d'elles queria ter a preecedencia, e se não fôsse a 
intervenção de Honorio IIE, a contenda iria a 
maior. Comtulo, D. Estevão Soares ainda escre 
vcu um tratado em defeza dos seus direitos, que 
se perdeu, porque ninguem se lembrou de o im- 
primir quaudo vciu a invenção da imprensa, so 
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por acaso o manuscripto aiuda existisse u'esse 
tempo. Voltando a Portugal, D. Estevão Soares 
da Silva encontrou-se com um soherano disposto 
a affrontar o poder do clero e a cercear-lhe os pri- 
vilegios. Era D. Affonso II, que não hesitava em 
pedir trihutos aos ecclcsiasticos, e cm exigir 
que comparecessem nos trihunacs civis. D. Es- 
tevão tez se logo chefe da resistencia. Convocou 
uma assemblcia de prelados, peranta a qual cen - 
surou acremente 0 procedimento do rei, lançando- 
lhe em rosto não só actos da sua vida publica, mas 
entrando a investigar lhe e a ceusuúrar-lhe a vida 
particular. D. Affonso 11 irritou se com a auda 
cia do arcehispo e não hesitou no desforço. De- 
fendeu-se D. Estevão com a arma habitual da ex- 
eommunhão, mas o soberano, ordenou a destrui- 
ção dos seus hens e autorison os burguezes a tra 
tarem as terras do arcehispo como paiz conquis- 
tado, mostrando-lhe quanto cra pouco sensivel ao 
interdicto solemne com que fôra fulminado. O 
advorsario, porém, não era bomum para recuar. 
Fugindo do reino para se pôr em seguro, appel- 
lou para o papa, que acudiu, cono sempre, cm 
defeza das immunidades ecelesiasticas. Além das 
exeommunhões hahituaes, Honorio LIT suspendia 
sohre a caheça eondemnada do monareha a terri 
vel ameaça de desohrigar os vassallos do juramen- 
to de fidelidade, e por conseguiute de autorisar a 
sua desthronisação, ou pelo menos de aecender a 
guerra civil nos quatro angulos do reino. Mas D. 
Affonso II, que cra deveras energico, tudo atfron 
tou, o apezar da excommuuhão lhe ter acarreta. 
do serios contratempos, mais pcsavam sobro o his. 
po de Braga as angustias da proscripção, pois que 
se via privado da patria, e o que era peor ainda, 
privado dos rendimentos da mitra. Quasi no fim 
do reinado de D. Afonso LI os dois partidos tran- 
sigiram; Houorio Ill levantou as censuras e os 
interdietos, e D Estevão Soares, que vagueára 
miseravelmente de terra em terra, desde que sai- 
ra do reiuo, regressou finalmente á patria. Uma 
carta ameaçadora do papa veiu intimar a D. Af- 
tonso Il que desse ao metropolita satisfação em 
todos os aggravos. Da sua parte, D. Estevão Soa- 
res promettia ced:r em algumas cousas, o comc- 
cava coufirmando as mereês feitas pelo rei ao deão 
de Lishoa, conselheiro de todas as violencias que 
se haviam praticado contra elle. Comtudo, a dis- 
eussão dos ajustes para a roconciliação foi sc 
protrahindo tanto que D. Affonso IL morreu sem 
a ter terminado. Esse acontecimento mudou logo 
a face dos negocios. D. Estevão Soares levantou - 
se de novo altivo deante da corôa, representada 
agora por um rei em menoridade. Os ministros e 
tutores de D. Sancho II viram se ohrigados a cc- 
der. O arcebispo roceheu uma somma avultada e 
teve a promessa de screm reconstruidos à custa 
da eorôa os edificios derrubados pelos agentes de 
D. Affonso Il e de serem estes punidos. Emíim, o 
arcebispo, como representante de todo o elcro 
portuguez, fez em Coimbra uma eoncordia con o 
rei, em que lhe impoz a obrigação do respeitar 
as imwmunidades ecelesiasticas, e de revogar todas 
as espoliações que tinham resultado do inqueri- 
to ordenado por D. Affonso II. Tranquillo e sa- 
tifeito, D. Estevão Soares da Silva falleceu no 
palacio archiepiscopal pelos annos de 1230 c tan- 
tos. 

Silva (D. Filippe da). Era filho do 4.º conde 
de Portalegre, D. João da Silva, e de sua mu- 
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lher, D. Filippa da Silva. N. em 1589, fal. no fim j 
do anno de 1645. Serviu como capitão de cavalla- 
ria em Flandres, foi tenente general de cavalla- 
ria o mestre de campo general no cstado de Mi 
lão, general da cavallaria e das armas hespanho- 
las no Palatinado, governador do exercito de Flan 
dres, generalissimo das armas da Catalunha, e 
conselheiro de estado de Filippe IH. 

Silva ( Fraucisco da). Architecto do seculo xvii. 
fal. em 1664. Foi nomeado architecto regio por D. 
Pilippo LII, de Portugal, em attenção aos seus 
talentos é aos serviços que prestára, no anno de 
1634, em substituição de Luiz de Frias. 

Silva (Francisco da). Pintor do seculo xvirr. 
Era simples soldado d'um antigo regimento cha. 
mado do Monteiro mór. Applicou se depois å pin- 
tura, para que manifestava reconhecida vocação, 
e começou a pintar ruinas de architectura, paiza» 
gens e figuras pequenas, n'um estylo que produ 
zia grande effeito, sem muito trabalho. Tambem 
pintou algumas paizagens no estylo de Claudio 
Lorrain. Esteve algum tempo em Sevilha, e con 
ta Cyrillo que em 1775 vira em casa d'um dos di- 
rectores da Academia, D. Francisco Ximenes, al 
guns quadros d'este pintor que eram tidos em 
grande cstimação, c que realmente revelavam gos 
to e talento. 

Silva (Fr. Francisco da). Religioso carmelita. 
N. no logar de Telha, e fal. a 12 d'agosto de 1633. 
Protessou no couvento do Carmo, do Lisbja, em 
1603, e doutorou se em theologia na Universida 
de de Evora em 1621. Exerceu varios cargos na 
sua ordem, como o do prior d'um dos seus con 
ventos para que foi eleito em 1625, sendo eleito 
provincial cm 1628. Durante o seu governo cele 
braram se as pomposas festas da canonisação de 
André Corsini. Foi um apreciado prégador, e 
deixou manuscriptos um grande numero dos seus 
sermões. 

Silva (Francisco Arthur da). Proprietario da 
antiga Empresa Editora, designada pelo seu no- 
mc, estabelecida na rua dos Douradores, n.º 72 
Foi fundada por seu pae, quo tinha cgual nome, 
no anuo de 1838, sendo então mais couhocido pe- 
lo Silva livreiro do Rocio, por se ter estabelecido 
n'aquelle local, que depois tomou o nome de Pra- 
ça de D. Pedro. Pelo geu incessante trabalho uni- 
camente, reunido à seriedade do scu caracter, con 
seguiu aquello antigo livreiro fazer prosperar a 
casa que fundara, tornando-a bem conhecida e 
acreditada Ali afluia a melhor clientela cou- 
fiando-lhe diariamente importantes encommendas 
de livros c jornaes estrangeiros por assignatura, 
cte. Tendo adquirido meios de fortuna, passou a 
casa a seu irmão, o bem conhecido livreiro Silva 
Junior, e mais tarde estabeleccu-se novamente 
na rua dos Douradores, n.º 72, oude continuou à 
editar obras de grande valor até ao annodo 1870, 
em quo falleceu. O seu filho mais velho, de egual 
nome, antigo empregado na repartição de conta- 
bilidade da Companhia Geral do Credito Predial 
Portnguez, continuou com o mesmo negocio, e 
creo: a actual Empresa Editora de Francisro Ar 
thur da Silva, a que deu um novo impulso. Em 
1370 encetou o negocio de catalogação e de lei. 
lões de livrarias, incumbindo-se tambem do lei 
lões de nobilia, quadros, obras d'arte, cte. E' da 
sua especialidade este genero de negocio e a di- 
reeção dos leilões, tendo-lhe sido confiados os das 
livrarias mais importantes, como consta dos seus 
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catalogos. Em 16 de outubro de 1909 fundou a 
Copiadora Universal; copias e trabalhos á machi - 
na de escrever e suas reproducções. Em 102 iui- 
ciou o Consultorio Pepular; consultas e trabalhos 
sobre assumptos de interesse geral. São numero- 
sas e importantissimas as edições feitas n'esta 
casa editora, desde o seu começo, com especiali - 
dade, desde 1870. No seu vastissimo catalogo, 
mencionaremos as seguiutes: O engenhoso fidalgo 
D. Quichote de la Mancha, de Miguel Cervantes, 
2.º edição, traduzida pelo visconde de Benalcan- 
fôr o D. Luiz Breton y Vedra; Diccionario Ency- 
clopedico, de D. José do Lacerda; Historia Uni- 
versal, de Cesar de Cantu; Os ultimos trinta aunos 
(1818 a 1878), traducção do visconde de Castilho; 
Historia da America Portugueza (Brazil), por Se» 
bastião da Rocha Pitta; Historia das persegui- 
ções politicas e religiosas, de D. Fernando Garri- 
do; Resenha das familias titulares, e grandes de 
Portugal, por A. da Silveira Pinto e visconde 
de Sanches de Baena, etc. 

Silva (Francisco Borges da). Engenheiro e pòc- 
ta apreciado. N. em Cascaes em 1788, tal. na ilha 
do 5. Miguel a 25 de novembro de 1820. Seguindo 
a carreira militar, foi nomeado rapidameute capi- 
tão de engenheiros, sendo pouco depois mandailo 
com o posto de major para a ilha de S. Miguel, 
oude cxecutou varios trabalhos, tendo a seu car 
go a fortificação d'aquella ilha, no periodo do- 
corrido desde 1812 até 1819. Construiu diversas 
obras no castello de S. Braz, e entro ellas o quar- 
tel, onde se alojava a companhia d'artilharia de 
guarnição. Quando falleceu, havia sido promovido. 
pouco tempo antes, a tenente coroncl. Bibliogra- 
phia: Odes ao ill.™ sr. José Francisco de Paula 
Cavalcanti de Albuquerque, acabando de governar 
a ilha de S. Miguel no anno de 1815, Lisboa, 1815; 
Ode pyndarica aos annos de S. A R.o Principe 
Regente; publicada no Investigador Portuguez em 
Inglaterra, 0.º XXV, de julho de 1813; Ode pyn- 
darica aos annos da Rainha Fidelissima D. Ma- 
ria I; no mesmo jornal, n.º XXI, março de 1813, 
Ode pyndarica a S. A. R. o Principe Regente na 
sua chegada ao Rio de Janeiro em 1608, no mes 
mo jornal, n.º XXVI, agosto de 1813; Ode a Fi- 
linto Elysio, idem, n.º XXXIV, abril, 1814; Hymno . 
a S.M. F.o senhor D. João VI, (ua sua acclamação), 
idem, n.º LXX II; Odea Filinto idem,n.º LXXXV. 
Em prosa inseriu no mesmo jornal, os seguintes 
artigos: Extracto da «Historia das ilhas dos Açó- 
reso impressa em 1813, e refutação das falsidades 
ali publicadas, ou a imposturado T. A desmasca- 
rada, oferecida aos açorianos; saiu non.º XLVI, 
abril de 1815; Estabelecimento de pharoes na ilha 
de S. Miguel, no n.º LXIX, março, 1817; Pri- 
meira memoria, para servir de introducção ao pro- 
jecto de construcção de um porto ua ilha de S. Mi- 
guel; no n.º LXXI, maio, 1817. 

Silva (Francisco Coelho da). Juiz de fóra em 
Mertola, no anno de 1786. Escreveu uma Oração 
á Fidelissima Rainha nossa senhora, no dia da 
sua feliz acclamação, que publicou em Lisboa, 
W77. Traduziu: O Deismo refutado por si mesmo, 
ou exame dos principios de incredulidade, espa 
lhados nas diferentes obras de João Jacques Kous- 
seau, em fórma de cartas. Seu autor mr. Bergier, 
doutor em theologia, etc., e dedicado pelo traductor 
ao ex.mº e rev.™ sr. bispo do Funchal D. José da 
Costa Torres, ete. Parte 1 e E, Lisboa, 1787; A 
certeza das provas do Christiauismo, ou refutação 
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do alixame critico dos apologistas da religião | são, umas cartas intituladas: O dia 3 de março, 
chvistã.» Seu autor mr. Bergier, doutor em theolo- | ou a drfeza da urchiconfraria da Santissima e Im- 
gra, etc. e dedicado, ctc., Lisboa, 1783. Este bis- | maculada Conceição de Maria. Miguelista euthu- 


po do Funchal, a quem estas obras fôram dedica- 
das, era conhecido por scr um dos mais implaca 

veis inimigos da maçonaria, e perseguidor dos 
sous adeptos, nos fins do seeuló xviii e princi- 
pios do xix. Nos prefacios d'estas traducções re- 
vela se um orudito, mas o que se torna deveras 
curioso, é que cm 1793 foi preso por ordem do in- 
tendente Piua Manique, por ter escripto uma 
obra cujas copias espalhava com profusão, visto 
não o poder imprimir, a qual se intitulava: Cen. 
sura à constituição franceza, e outra com o titu- 
lo: Declaração dos direitos do homem e do cida- 
dão, e ainda outra: Noticia curiosa e chegada de 
fresco que eu faço gosto de participar ao pubiico 
antes que saiba d'ella o correio da Europa. Fran 

cisco Coelho da Silva espalhava estes manuscri - 
ptos, que eram todos altamente revolucionarios, 
e fazia tambem propaganda oral, e parece até 
que conseguira angariar bastantes adeptos, por 

que Pina Manique dizia que, podendo fazer ba- 
rulho a aua prisão ostensiva e processo, o mce- 
lhor seria deportarem-n'o para algum ponto da 
Africa ou da Asia. Assim se fez EM mento 
O que se vê, é que Francisco Coelho da Silva se 
convertera, ou então não affectava aquelle zelo 
pela religião e aquelles affectos ao bispo do Fun- 
chal, senão para melhor esconder os verdadeiros 
sentimentos. 

Silva (Francisco da Costa e). Mestre da cepel 
la na cathedral de Lisboa durante o primeiro 
quartel do seculo xvin. Era natural de Lisboa e 
fal. a 11 de maio de 1727. Foi tambem conego 
de quarta prebenda na mesma cathedral. Deixou 
as seguintes comyosições: Missa a 4 vozes c or- 
chestra; Miserere a 11 vozes com instrumentos; 
Moletes para se cantarem nas missas da quares 
ma; Lamentação primcira de quarta feira de tre 
vas a 8 vozes; Texto das Paixões de S. Marcos e 
S. Lucas a 4 vozes; Villancicos a S. Vicente e a 
Santa Cecilia, com instrumentos; Eesponsorios de 
oficio de defuntos, a 8 vozes e orchestra, compos- 
tos para as exequias que a colonia franceza man- 
dou celebrar na capella de S. Luiz pela memo. 
ria de Luiz XIV. Os villancicos citados canta- 
ram-sc na cathedral e na egroja de Santa Joan- 
na, nos annos consecutivos de 1719 a 1722. 

Silva ( Francisco Jeronymo da). Bacharel for- 
mado em canones pela Universidade de Coimbra. 
N. em Angra do Heroismo a 30 de dezembro do 
1607; fal. em 1872, pouco mais ou menos. Vindo 
para o continente, end a referida Univer 
sidade, tomando o grau de bacharel em canones 
a 22 de junho de 1831, sendo n'esse mesmo anno, 
mediante concurso, provido na cadeira de pro- 
fessor proprietario da Historia Universal na ci- 
dade de Braga, a qual regeu até março de 184, 
cm razão de ser por esse tempo despachado pelo 
governo miguelista, juiz de fóra de Ponte do Lii- 
ma, logar que teve de abaudonar depois pela que- 
da do referido governo. Francisco Jeronymo da 
Silva foi então para o Porto assentar banca de 
advogado, alcançando n'essa nova carreira a 
maior reputação. Havia publicado em Coimbra 
no auno de 1832, o seguinte opusculo: Descripção 
de entrada de el rei nosso senhor D. Miguel na ci 
dade de Braga em o 1.º de novembro de 1832 Em 
1816, estaudo uo Porto, inseriu no jornal a Coa- 
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siasta, entrou de novo na vida politica, quando 
o seu partido resolveu cooperar com o partido se- 
tembrista ou patuleia na sua insurreição contra 
o governo da Carta Constitucional. Foi por isso 
atrozmente perseguido pelo governo cabralista, 
o esteve preso, ncgando-se-lhe absolutameute 
qualquer deferimento ás suas reclamações fun 

dadas em dircito. A 19 de maio de 1817 redigiu 
uma representação que os presos do castello da 
Foz fizeram ao governador civil do Porto. Quan- 
do triumphou a causa cartista, Francisco Jero- 
nymo da Silva, ou porquo julgasse mais prudeu- 
te afastar se por algum tempo do Porto, ou por- 
que fôssc talvez mesmo ecompcllido a isso, apro- 
veitou o eusejo para visitar a sua patria d'onde 
estava ausente havia muito tempo, e ali publicou 
algumas poesias, um episodio dedicado a João 
Pereira Forjaz de Lacerda, uma poesia intitula - 
da: A Terceira, ou o ausente, visitando a terra 
natal, que depois publicou, em Lisboa, em 2.º 
edição, correcta c augmentada, em 1818. Regres 

sando ao Porto contiuuou o exercicio da advoca- 
cia até 1852, cm que transferiu a sua residencia 
para Lisboa, continuando aqui a advocacia com 
o melhor exito. À primeira causa quo sustentou 
em Lisboa, foi em 1852 a do jornal 4 Nação, ac- 
eusado do crime de liberdade de imprensa. A 
allegação que formulou por cessa occasião, publi 

cou- ano mesmo anno Mas foi a unica. Obras 
suas ha ainda a Minuta de revista por parte de 
D. Maria do Carmo de Barros Castello Branco e 
outros, na causa em que contendem com o padre 
José Godinho Zuzarte de Sequeira de Sameiro e 
sua irmã, que pnblicou em 1869, e o Elogio his- 
torico do advogado José Luiz Gonçalves Ferreira 
da Cunha, recitado na conferencia solemne de 22 
de outubro de 1864 e que saiu tambem em 1869 
nos Annues da Associação dos Advogados. 

Silva (Francisco Joaquim da Costa e). Secrc- 
tario geral da provincia de Angola, dircetor ge- 
ral do ultramar, conselheiro, deputado, par do 
reino, cte. N. em 1827, fal. em Lisboa a 1 de mar- 
ço do 1899. Bem se póde dizer quo a sua vida 
foi toda consagrada ás nossas possessões. No- 
meado por decreto de 23 de abril de 184% secre- 
tario geral da provincia de Angola, contando ape- 
nas 20 annos de edade, foi successivamente pro- 
movido nos cargos de official e secretario do cou- 
selho ultramarino até ao de director geral do ul- 
tramar. Segundo refere um dos seus biographos, 
Costa e Silva teve occasião de, no conselho rl- 
tramarinc, estudar questões de elevado alcance, 
e por vezes collaborou com alguns ministros da 
marinha em reformas importantes. Alguns dos de- 
cretos referendados por Luiz Augusto Rebcllo da 
Silva, tiveram por principal collaborador o con- 
selheiro Costa e Silva. Cita sc o que regula a 
administração das provincias ultramarinas, que 
esteve cm vigor por mais de 3 annos, sem que 
os ministros o modificassem. Estava, portanto, 
deade muito tempo iudicado naturalmente para 
director geral do ultramar, para que foi nomca- 
do em 1816, quando vagou aquelle importanto lo 
gar. Na sua vida politica, filiado no partido rc- 
generador, deu sempre provas da mais nobre in- 
tegridade o desapaixonada affeição partidaria. 
Foi deputado pela primeira vez em 1351, sendo 
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eleito pelo eirculo de Aveiro, c recleito em suc- | enorme reportorio, cm que sempre se encarrega- 
cessivas legislaturas, por Angola, Ovar, Cintra e | va de papeis importantissimos, figuram peças 
Mafra. Por carta regia de 29 de dozembro de | origiraes dos melhores escriptores dramaticos 
1831 foi nomeado par do reino, tomando posse | portuguczes, como Luiz Augusto Palmeirim, Cos. 
na respectiva camara a 25 de janeiro de 1882 No | ta Cascaes, Mendes Leal, Garrett, Rangel de Li- 
anno de 1878 teve a presidencia da camara dos i ma, Ernesto Bicster, Camillo Castello Branco, Ro- 


deputados; merecendo o respeito de todas as fac- 
ções politicas, graças ao seu bom senso 6 digni 

dade. Nos ultimos annos da sua vida afastara-se 
da politica, entregando-se unicamente ao desem 

penho das suas elevadas funcções de director 
geral do ultramar. _ 

Silva (Francisco Liberato Telles de Castro e). 
v. Em de Castro e Siva (Francisco Libe. 
rato). 

Silva (Francisco Xavier Pereira da). Antigo 
empregado no tribunal da Mesa do Desembargo 
do Paço, cte. N. em Lisboa a 23 de maio de 1797, 
c fal. pobrissimo no hospital de S. José a 27 de 
abril de 1866. Foi cavalleiro das ordens de Chris 
to c de Nossa Senhora da Conceição de Villa Vi- 
cosa, oflicial da secretaria da Junta do Infanta 
do, o tenente de voluntarios realistas no tempo 
do governo de D. Miguel, o que deu causa å sua 
demissão, quando cm 1833 foi restaurada a Car- 
ta Constitucional. Elle e seu irmão João Xavier 
Pereira da Silva fòram os redactores do Rama. 
lhete, jornal de instrucção e recreio, publicado em 
Lisboa, desde 1834 até 1844, que fórma ao todo 
7 volumes, e collaborou em differentes jornaes. 
Publicou tambem: Os serões recreativos, jornal de 
romances, novellas, contos e anecdotas, Lisboa, 
1841. Escreveu differentes peças para o theatro, 
entre as quaes citaremos: O arraial de Loures, 
O morgado da Ventosa, e A velhice namorada, peça 
que fez epoca no Gymnasio, e em que o actor Ta- 
borda muito se ovidenciou desempenhando o pa- 
pel de Simplicio da Paixão. Pereira da Silva foi 
quem por muito tempo fez os cartazes de touros 
havendo em alguns d'elles versos chistosos. 

Silva (D. Gaspar de Moscoso e). V. Encarna 
ção (Fr. Gaspar du). 

Silva (Gertrudes Rita da). Artista dramatica 
do muito merecimento, mais conhecida no thea- 
tro pelo seu nome de baptismo. Foi discipula de 
Epiphanio c do grande actor Rosa, dois mestres 
distinctos da arte dramatica. Estreou se no thea 
tro normal em 21 de abril de 1950, na peça em 
3 actos, de Luiz Augusto Palmeirim, Dois casa- 
mentos de conveniencia. Foi uma brilhante estreia, 
assim como brilhantissima foi sempre a sua car: 
reira artistica. Logo uo seu debute ganhou os fó- 
ros de actriz notavel, sendo d'ali a poucos dias 
classificada pelo conselho dramatico e pelo Con- 
servatorio de Lisboa como primeira dama de al- 
ta comedia, entrando, como tal, a fazer parte da 
sociedade artistica do referido theatro, por por 
taria assignada pelo estadista Rodrigo da Fonse- 
ca Magalhães. No scu numerosissimo reportorio, 
teve creações notaveis, que o publico sempre co 
roava de phreneticos applausos. Era muito for- 
mosa c elegante, admiravel de majestado e no 
breza; muito espirituosa, contando nos ensaios 
engraçadas anecdotas, do que alguns antigos fre- 
quentadores do theatro normal ainda se recor- 
dam com saudade. Sempre se conservou n'aquel- 
le paleo, e visitou uma vez o Brazil, onde tam 
bem toi muito apreciado o scu talento artistico. 
Falleccu a 4 de julho de 1838, sendo bastante seu 
sivel agua perda na scena portugucza. l)o seu 
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deiro, cte., e as melhores peças dc autores fran- 
cezes, como Victorien Sardou, Alexandro Du- 
mas, e muitos outros de grande reputação. 

Silva (Fr. Gonçalo da). Monge eisterciense, 
licenceado em theologia pela Unimed de 
Paris, e prior do convento de Alcobaça. N. em 
Soure, mas ignoram-se as datas do nascimento e 
tallecimento. Era filho de Gonçalo Gomes da Sil- 
va. Vestiu o habito da ordem do S. Bernardo no 
referido convento d'Alcobaça, foi a Paris tomar 
o grau de licenceado, 6 regressando a Portugal 
foi prior no tempo Cos infantes commendatarios, 
reitor do collegio de Coimbra, e confessor das 
freiras de Odivellas A pedido da sub-prioresa D. 
Guiomar de Castro traduziu do francez a Vida 
de S. Bernardo, quo se imprimiu por ordem da 
rainha D. Catharina cm 1514. 

Silva (P. Gregorio da). Presbytero secular. N. 
em Lisboa em 1682, onde tambem fal. a 2 de uno- 
vembro de 1733. Formou se na Universidade de 
Evora em theologia, cm quo depois tomou o grau 
de doutor. Foi beneficiado. nas egrejas de Santo 
Estevão de Lisboa e de Santo André, de Mafra. 
Deixou varios sermões. 

Silva (Henrique Augusto da). Escriptor. N. no 
Porto a 3 de agosto de 1832, onde tambem fal.a 
5 de junho de 1862. Frequentou a Academia Po- 
lytechnica do Porto, onde completou o curso de 
engenharia civil, e o de agricultura. Foi nomea- 
do depois professor no lyceu de Vizeu, servindo 
na cadeira de introducção á historia natural, o 
principios de physica e chimica. Escreveu para o 
theatro, ou traduziu as peças: Amor e amizade 
Roberto o desconhecido, A tomada dz Sebustopol, 
O dia de S. Miguel, As façinhas academicas, Os 
apostatas. Publicou mais algumas traducções, o 
collaborou no Grinalda, jornal do versos que n'es- 
se tempo se publicava zo Porto. 

Silva (Henrique José da). Fintor. N. em Lis- 
boa em 1772, fal. no Rio de Janeiro. Estudou te- 
senho na aula regia por espaço de 5 annos, toi 
discipulo de Rocha e de Eleuterio Manuel de 
Barros até 1790 em que passou a ser discipulo 
de Pedro Alexandrino de Carvalho, cujo estylo 
sempre ilfitou. Foi scenographo, pintou muitos 
tectos e paredes com figuras o ornatos a fresco. 
Pintou muitos quadros diversos, c muitos para 
oratorios 6 egrejas; nos retratos que tambem exe- 
cutou, conta se o de lord Wellington, cercado do 
figuras allegoricas, o de Beresford num pedestal 
onde cstá represeutado um dos episodios da sua 
carreira militar em Portugal, e o de Bocage. Es- 
tes tres quadros fôram gravados por Bartolozzi. 
Em 1819 passou ao Rio de Janciro, ignorando so 
a data da sua morte. 

Silva (Henrique José da). Bacharel formado 
em Direito pela Uuiversidado de Coimbra, juiz 
de fóra da villa de Arronches. Escreveu uma obra 
dee ficou manuscripta, c tinha a data de agosto 

c 1801, intitulada: Relação da entrada e succes. 
sos das tropas hespanholas, e movimentos do exer 
cito portuguez na provincia do Alemtejo; no dia 20 
de maio até 6 de junho do presente anno, em que 
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fôram em Badajoz assignados os tratados de paz 
entre as tres potencias de Portugal, Hespanha e 
França, ete. 

Silva (Innocencio Francisco da). Escriptor e 
bibliographo. N. em Lisboa a 28 de setembro de 
1810, onde tambem fal. a 27 de junho de 1876 
Era filho d'um pequeno commerciante, official 
das antigas ordenanças. Foi seu pac quem lhe ea- 
sinou os primeiros rudimentos das letras. Apren 
dendo a ler muito cedo, muito cedo tambem se 
lhe revelou a paixão pelos livros. Ainda não ti 


os poucos livros que existiam na casa paterna. 
A tradueção em verso portuguez do Telemaco, de 
Gil Braz, c a Historia Sagrada de Royaumont, 
a que Lamartino consagra uns periodos delicio 
sos no principio da sua Viagem co Oriente, por 
quo fôra tambem o livro querido da sua infancia. 
Até aos 15 annos, entregando se sempre å sua 
paixão favorita, passou a outras leituras, como 
a Historia Romana, do José Thomaz de Aquino, 
O Feliz independente, e a Vida de Nuno Alvares 
Pereira. N'aquella edade, e manifestando alguma 
disposição para o desenho, seu pae o mandou fre- 
quentar a aula de figura e de architectura ci- 
vil, que então existia no convento dos Caetanos. 
Dois annos seguiu aquelles estudos, mas o apro 
veitamento não correspondeu ao que se espera- 
va e reconhecendo que errara completamente a 
vocação, resolveu seguir outra carreira, e foi 
cursar humanidades na escola publiea do Bairro 
Alto, mas como a sua familia estava em grande 
decadencia com relação a meios de fortuna, en- 
tendeu que não devia frequentar um curso de 
que não podia tirar proveito immediato, e como 
sc não podia entrar ao serviço das repartições 
publicas sem o curso da aula do commcreio, que 
era de dois annos e considerado indispensavel, 
foi ali matricular se, o qual concluiu com o maior 
aproveitamento em 1840, contando apenas 20 an 
uos de edade. Entretanto ia aprendendo sem 
mestre a lingua frauceza e entregava se com ar- 
dor à leitura dos philosophos que fizeram a gran- 
de revolução, enthusiasmando se pelas suas dou- 
trinas, recebeudo com ellas o amor da liberdade, 
de gue dcu provas em muitas oecasiões. Ao ter- 
minar o curso da aula do commercio foi matri- 
cular-so na Academia de Marinha, onde cursou, 
de 1830 a 1833, os tres annos de mathematica, 
com muita distincção, sendo premiado no 1.º e 
2.º anno, e obtendo no 3.º distincção honrosa, por 
não ter havido premios n'esse anno. Concluido o 
eurso em 1833 podia, so quizesse, entrar na ar- 
mada real com o posto de 2.º tenente, mas além 
de não sentir vocação para a vida maritima, não 
desejaria provavelmente scrvir a causa migue- 
lista, pelos seus sentimentos profundamento li- 
beraes, e andava pensando como havia de ganhar 
a vida, quando o duque da Terceira ontrou em 
Lisboa no dia 24 de julho de 1833, e principiou 
desdo logo a organisar a defeza da cidade, cha- 
mando ás armas todos os que desejassem comba- 
ter pela causa da Liberdade. Organisaram-se os 
batalhões moveis, e [nnocencio assentou praça 
no w° 4 recobendo logo o posto de official ia- 
ferior, combatendo com bravura até ao fim da 
guerra civil. Em 1834 achou-se de novo sem re- 
cursos, teudo não só do cuidar de sí, mas de sus 
tentar seu pae, velho, cego e paralytico. Dedi- 
cou-se então ao magisterio particular, leecionan- 
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do as materias dos dois cursos que seguira, de 
commercio e mathematica, e assim foi arranjan- 
do meios de subsistoncia, desde 1834 até 1837, 
mas continuando a servir na guarda nacional, e 
em quo fôra feito capitão pelos seus camaradas 
A guarda nacional teve n'essa epoca de agita- 
ção de fazer serviço muito activo. Innoceneio, 
além d'isso, estava lançado com paixão na vida 
politica. Era secretario da Sociedade patriotica 
lisbonense, e nessa qualidade publiceu em 1357 


| o Relatorio lido na sessão solemne do anniversario 
nha 6 annos, quando já lhe davam para recreio | 


da Sociedade patrintica lisbonense em 9 de março 
de 1837. Foi a sua primeira obra impressa, mas 
havia já muito que elle se dedicava ás letras. 
Com o scu estoicismo, que se tornou com a eda- 
de um pouco rabujento, Innocencio, apezar de 
se vêr em grandes apuros, não quiz nunca re- 
querer cousa alguma. Foi um amigo que officio- 
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samente obteve que alle fósse chamado em ju- 
uho de 1337 para a secretaria da administração 
geral do distrieto de Lisboa como amanuense ex- 
traordinario e temporario, com o vencimento de 
14090 reis em cada dia until, para classificar li- 
vros o papois que tinham ido para ali das extin- 
etas casas religiosas. Foi então que principiou a 
voltar mais a sua attenção para os estudos bi- 
bliographicos, e em 1539 publicou uma colleeção 
das Composições poeticas do dr. José Anastasio 
da Cunha. Essa publicação, apezar de ser feita 
debaixo de um regimen avançado, como era o da 
constituição do 1838, rondeu lhe um processo por 
abuso de liberdade de imprensa. Os tribunaes o 
absolveram, mas a edição foi supprimida. Em 
1342 entrou no quadro effectivo como amanuen 

so de 1.º classe. Innocencio, apezar dos scus en- 
thusiasmos e das suas occupações litterarias, 
apezar tambem das suas predilecções politicas, 
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era um excelleute empregado. Não tardaram a | 


conhecer-lhe o prestimo, que elle tinbaumagran- 
de facilidade de redigir e um grando expediente. 
Passaram n'o, portanto, do serviço em que csta- 
va, para outro serviço muito mais pezado, o da 
repartição de fazenda do districto, então annexa 
ao governo civil. Esteve ali até 1818. Em 1850 
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chegava a hora da recompensa, davam lhe meta- 
de da edição de cada volume. Ora, sendo a edi- 
ção de 1:000 exemplares, Innoceneio recebia 500, 
mas como d'esses 500 precisava distrabir forço- 
samente, pelo menos, ICO para dadivas indispen. 
saveis, 400 volumes é que constituiam a remune- 
ração do trabalbo de Innocencio, sujeitos ainda å 


publiecu, e a muitas instancias do editor A. M. | dedueção das commissões e de mil outras despe- 


Pereira, o seu segundo livro, Pequena chrestoma- 
thia portugueza, que foi adoptada para uso das 
escolas. Entretanto dedicava-se ao jornalismo, e 
publicava artigos varios no Verdadeiro amigo do 
Povo, uo Verdadeiro Patriota, e na Revolução de 
Setembro e tambem no Panorama. Era então ama 

nuense de 2.º classe, e em 1851 passou á 1.º Em 
1853 foi incumbido pelo editor Fernandes Lopes 
de dirigir uma reimpressão das obras de Bocage. 
E’ esta a celebre edição prefaciada por Luiz Au- 
gusto Rebello da Silva, dirigida com o maximo 
cuidado. Além da direcção da edição, foi tambem 
onearregado de escrever notas historicas, criti- 
cas e philologicas. Havia muito tempo que Inno- 
cencio trabalbava em colligir um grande numero 
de notas bibliograpbicas, em corrigir e additar 
a Bibliotheca Lusitana de Barbosa Macbado. Des. 
de que o crudito abbade de Sever escrevera a 
sua obra monumental, nunca mais se pensara em 
omendar, rectificar e continuar essa obra. Entre- 
gava-se Innocencio a esse trabalbo, e se a sua 
obra, coubecida só pelos seus amigos, não saia á 
luz publica, cra porque a publicação exigia avul 

tadas despezas que Innocencio não podia fazer. 
Era já socio correspondente da Academia, eleito 
em 24 de fevereiro de 1859, o seu nome adquiri- 
ra já gloriosos fóros no muudo das letras, onde 
cra conhecido como consciencioso trabalbador o 
erudito. Não era só nos jornaes que indicâmos, 
que elle collaborára, o Árchivo Pittoresco, logo 
que se fundou, lhe offereceu as suas columnas. Ao 
mesmo tempo Innoceneio, apezar dos seus poucos 
meios, comprava quantos livros podia, e conse- 
guira já formar uma bibliotbeca muito regular. 
O Diccionario Bibliographico estava de facto 
iniciado. Conhecida a obra por alguns amigos e 
apreciadores, e reconhecida a sua grande vanta- 
gem, empenharam-se cm conseguir do governo 
que favorecessea empresa, e n'isso se empeuiou es- 
pecialmente D, Pedro V, que então governava, e 
cujo amor pelo estudo e pela sciencia era bem 
conhecido. Tendo se alcançado, que o governo, 
mandasse imprimir a obra na Imprensa Nacio- 
nal, não tardou a sair o 1.º volume d'esse monu- 
mental trabalho, dedicado ao referido monar- 
cha e acompanhado do retrato do autor. O 1.º 
volume abrangia as duas primeiras letras do al- 
phabeto, e era ainda bastante deficiente, compa- 
rado com o desenvolvimento que a obra depois 


tomou O 2.º volume saiu em 1859, assim como o | 


3.º, o 4.º e o 5.º em 1860, e o 6.º em 1862. O gran- 
de intervallo que se deu na publicação entre o 
9.º e 6.º volume, tevc a seguinte razão: O gover- 
no deliberou proteger o Diccionario não conceden- 
do ao autor uma remuneração tira e determina- 
da. Ora, um Diccionario precisa d'um enorme ma 
terial armazenado com antecipação, e Innocen- 
eio, bão podendo, porque não tiuha meios para 
isso, entregar se inteiramente ao seu trabalho, 
precisava de ganhar o scu pão quotidiano e de 
trabalhar por conseguinte na sua repartição. De- 
pois de aceumular um grande trabalho, quando 
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zas. Mas o trabalbo do Diccionario vão deixava 
de ser, além de penoso, dispendioso. Arrastava 
comsigo a necessidade da compra de livros, de 
pagamento a amanueusca para as copias, o que 
se tornava tanto mais indispensavel quanto o8 
trabalhos indefessos da investigação nas biblio- 
thecas tinham fatigado a vista de Innocencio. 
Requereu elle por ennseguinte, allegando todas 
estas razões, que lhe concedessem, em vez de 
500 exemplares, 750. Depois de longa meditação, 
o ministerio deliberou acceder ao pedido do bi- 
bliographo, mas com uma certa modificação eco- 
nomica. Em vez de 750 exemplares, contediam- 
lbe apenas 700, e só do 6.º volume em deante. 
De nada serviria a Innocencio os 200 exemplares 
truncados dos ultimos volumes da sua obra. O de - 
putado Torres e Almeida advogou na camara a 
causa do illustre bibliographo, e o ministro do 
reino, então Anselmo Braamcamp, concedeu o fa- 
vor pedido, ordenando que se lbe dessem os 200 
exemplares que de novo se lhe entregaram, des- 
de o 1.º volume da obra. É preciso notar, que já 
a esse tempo o Diccionario Brbliographico esta - 
va sendo apreciadissimo pelos estrangeiros, e que 
um distincto bibliographo de Moscou estranhava 
muito que os parlamentos portuguez e brazileiro 
não tivessem ainda votado uma recompensa ao 
homem que tão relevantes serviços prestava ao 
seu paiz. Vencida, portanto, a difficuldade, pu- 
blicou se finalmente o 6.º volume em 1852, se- 
guindo n'esse anno o 7.º que acabava na letra Z. 
Estava e não estava concluido o Diccionario, 
porque o proprio autor reconbecia serem pre- 
cisos larguissimos supplemeutos, e era a esse 
trabalho a que o incançavel escriptor se ia dedi- 
car. Era lbe, comtudo, impossivel, apezar do 
augmento da remuneração, e d'essa remuneração 
começar a ser valiosa pela acceitação da obra, 
entregar-se a esse trabalho, porque se sentia fa 

tigado e o trabalbo da repartição augmentara de 
um modo pesadissimo. Amanuense no governo ci 

vil da repartição de policia, saude e segurança 
publica, e, como empregado intelligonte e labo 

rioso, pesava sobre elle rudemente o serviço da 
repartição. Reconhecondo este inconveniente, a 
Academia das Sciencias, que o elegera seu socio 
effectivo em 7 de abril de 1862, resolveurepresen. 
tar ao governo que o dispensasse do serviço da re- 
partição para poder entregar-se aos seus trabalbos 
bibliographicos. Redigiu essa representação, que 
tinba a data de 17 de maio de 1866, José da 
Silva Mendes Leal, com louvores que a obra me- 
recia. O governo negou a autorisação pedida, pe- 
lo menos em toda a sua amplitude, e concedeu 
apenas a Innoconcio, por portaria de 20 de julho 
do mesmo anno, que näe tôsse å repartição quatro 
dias por semana. Logo em 1867 saiu o &.º volume 
do Diccionario é 1.º do Supple.nento, que abran- 


| gia as letras 4 e B, que tinham sido descriptas 


no 1.º volu-ne, Como este fôra mais deficiente, as 
correcções e as ampliações indispensaveis deram 
um volumo egual. De novo estacouo Diccionario. 
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Apezar de ser nominalmente valiosa, relativa- 
mente ás circumstancias do paiz,a entrega dc 
700 exemplares ao autor, a verdade é que a 
remuneração era insuficiente, porque ainda que 
Innoceneio collocasse logo os seus 100 czempla 
res, ainda isso teria uma grande quebra, porém 
não só os não podia colloear logo, porque o Dic 
cionario, sendo obra de venda segura, é tambem 
obra de venda demorada, mas ainda ha a accres- 
centar que Inuocencio não era livreiro, e lucta- 
va com maiores dificuldades còm que lucta quem 
não anda coustantemento entregue a esses ne- 
gocios. A dispensa de ir quatrô dias à reparti- 
ção tambem pouco valia para um empregado 
consciencioso como Innocencio, que, sendo já 
official do governo civil e carregando com maitas 
responsabilidades da repartição, não podia, aiu- 
da que lhe fôsse permittido, como era, ir n'um 
dia tratar d'um negocio e deixal o depois incom- 
pleto pelos feriados que lhe cunsentiam que to- 
masse. De novo a Academia representou ao go- 
verno, pedindo lhe que o dispensasse completa- 
tamente do serviço publico, e que em vez de lhe 
remunerar ʻo seu trabalho com um certo numero 
de exemplares, pagasse ao autor 5008000 reis 
por cada volume. Esta nova representação tinha 
a data de 11 de maio de 1868. O governo, então 
presidido pelo conde de Avila, não fez caso da re- 
presentação, assim como o não fez tambem o go- 
verno do bispo de Vizeu, que se lhe seguiu. Su 


bindo, afinal, ao poder, em 1869 o ministerio do | 


duque de Loulé, e vindo a occupar o logar de se- | 


cretario geral do ministerio e de director geral 
da instrucção publica o conselheiro José Maria 


d'Abreu, fôram ambos intormaduvs dos embaraços | 


que impediam a conclusão do Diccionario, e toma - 
ram grande interesse em os demover. Não se fez 
esperar a solução, em termos que, sc não fòram 
precisamente as propostas pela Academia, collo- 
caram, comtudo, Innocencio n'uma situação mais 
vantajosa para proseguir a empreza, livrando-a 
das dificuldades que mais a contrariavam. Uma 
portaria datada de 12 de novembro do citado an- 
no, explicada e modificada por outra de 18 de mar- 
ço de 1870, converteram em contrato, assentado 


sobre bases definitivas, o que anteriormente não | 


passara de mera e graciosa concessão. Ao mesmo 
tempo o decreto de 17 de novembro de 1859 con 

cedia a Innocencio, nos termos os mais elogiosos, 
o grau de official da ordem da Torre e Espada, o 
que muito o lisongcou, porque tivera sempre 
grande ufania noa seus antigos serviços milita- 
res, e aquella honrosa distincção lhe fôra conee - 
dida, entre outras cousas, pelos serviços que clle 
prestára à causa da Liberdade. Em 1870 saiu o 
9.º volume do Diccionurio e 2."'do Supplemento, 
abrangendo as letras D até G. Houve depois no 

va paragem. A velhice e a doença começaram a 


prostrar o intrepido trabalhador. Chegou a estar | 


quasi cego de tedo. Entretanto, não trabalhava 
só no Diccionario, toi collaborador cffectivo do 
Archivo Pittoresco, onde escreveu muitas biogra- 
pbias, pequenas mas valiosas. Tambem publicou 
em folheto umas biograpbias de João Sancbes c 
de Luiz Sanches de Baena, um manifesto aos sub 
scriptores do Diccionario Bibliographico Portu- 
guez o uma Carta ao sr. Miguel Joaquim Mar 





uea Torres autor d'um impresso que se intitula | 


a Vida de José Agostinho de Macedo,» cte. Depois | 


d'uma longa e pertinaz doença, fallecen, com 66 
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annos incompletos. O sen funcral foi concorridis- 
simo, vendo-se encorporados no prestito muitos 
escriptores, fidalgos, homens de sciencia, repro» 
sentantes da Academia Real das Sciencias, da 
maçonaria, de toda a imprensa, da policia civil, 
etc.. Um batalhão de infantaria nº 2, com a bau: 
da, commandado pelo tenente-coronel, prestou as 
honras militares correspondentes ao grau de offi. 
cial da Torre e Espada. A Academia Real das 
Sciencias, na sessão de 26 de junho, mandou lan 

car na acta um voto de sentimento. Innocencio 
Praneisco da Silva deixou grande numero de elo- 
mentos para a continuação do Diccionario, e, ac- 
gundo consta, quasi completo o 10.º volume (3.º 
do Supplemento), que foi publicado em 1883 pelo 
bem conhecido escriptor e jornalista sr. Brito 
Aranha, que, como seu testamenteiro, pediu ao 
governo autorisação, que lhe foi concedida, de 
tomar o encargo da continuação de tão grandio 

sanbra. O Diccionario já hoje conta 19 volumes, 
sendo o ultimo publicado era 1908. Toda a im- 
prensa, por occasião da morte do illustre biblio- 
grapho, lhe consagrou saudosos artigos, esbo- 
ços biograpbicos lastimando tão grande perda. 
Muitos d'esses artigos estão colligidos pelo ar. 
Brito Aranba no 10º volume do Diccionario, 
onde trata largamente da biographia de Innocen - 
cio. Um dos seus biographos faz notar a sua pro- 
digiosa memoria, dizendo que elle era uma bi- 
bliotheca viva; que se podia consultal o, mesmo 
na rua, sobre qualquer ponto da nossa historia, 
que clle, sem hesitar um momento, dava logo a 
explicação pedida. Homem leal e rispido, portu- 
guez do velha tempera, estava nos ultimos annos 
da sua vida, aspero e rude. Amarguras concen - 
tradas lhe haviam azedado o animo. Além d'isso, 
era naturalmente irascivel, e não poupava inju- 
rias a quem lhe contrariava as investigações. 
Teve contendas litterarias com muitos escripto- 
res autorisados. Era um polémista vigoroso e por 
vezes rude, Dias depois do seu fallecimento, o sr. 
Brito Aranha mandava executar com perfeição, 
pelo artista Joaquim Alves, uma lapide comme- 
morativa para «cr collocada no predio onde elle 
tallecera, e que cra propriedade sua. (V. Por 

tugal, vol. IV, pag. 240). Innocencio possuia uma 
notavel bibliotbeca, que foi vendida em leilão 
judicial por ter o testamentciro que fazer inven- 
tario orphanologico. Countinha 10:000 volumes e 
12.000 folhetos; quasi 300 volumes e 1:300 do- 
cumentos varios, manuscriptos; 80 mappas, mais 
do 800 retratos, gravados e lithographados, de 
reis, principes, escriptores e homens celebres, 
ete., portuguezes; 1:80 ou 2:000 de estrangeiros 
e 1:000 estampas diversas. O modo como foi an- 
nunciado e divulgado o catalogo d'esta biblio- 


| tbeca, assim no paiz como no estrangeiro, fez 


com que subisse extraordinariamente o preço de 
algumas obras e collecções, attrahindo ao local 
onde se effeituou o leilão numerosos entendidos 
licitadores. Na occasião em que se procedia ao 
inventario e catalogação da bibliotheca, veiu a 
Lisboa o imperador do Brazil D, Pedro II, e mos 
trando desejos de visitar a casa do finado, onde 
foi efectivamente no dia 3 de setembro de 1877, 
como ficou mencionado nos jornaes do dia inme- 
diato, ali examinou minuciosamente collceções, 
manuscriptos, obras raras, estampas, etc. Inna- 
cencio Francisco da Silva pertencia a grande 
numero ds corporações litterarias, scientificas © 
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populares, nacionaes e estrangeiras, © uomeada- 

mente do Instituto Historico e Geographico do 

Brazil, de que se utanava pela maueira honrosis- 

sima por que lhe conferiram o respectivo diplo- 

ma em scssão de 25 de maio de 1860. Além da 

Torre e Espada, recebeu tambem a commenda 

da ordem da Rosa, do Brazil, por mercê espon- 

tauea do imperador em 17 de julho de 1872, ten- 

do em junho de 1853 recebido o grau de caval- 

leiro a'esta ordem. Em 1866 foi nomeado caval- 

leiro da ordem de S. Thiago, mas não aeseitou. | 
Por serviços prestados á causa liberal tambem | 
possuia a medalha com o algarismo n.º 2, conee- 
dida na ordem do excreito u.º 16, de 18 de abril 
de 1855. Escreveu muitos artigos na Encyclope. 
dia Popular, na Revista dos monumentos sepul- 
chraes, no Almanach de Lembranças, no Jornal da 
Noite, Hevolução de Setembro, Diario Popular, 
Conémbricense, ete. No Diccionario Bibliographi 

co, volumes IlL e X, vem uma relação minuciosa 
de todas as suas obras. 

Silva (Jacinto Candido da). Bacharel forma- 
do em direito pela Universidade do Coimbra, 
deputado, par do reino, ministro de Estado, cte. 
N. em Augra do Heroismo a 30 de novembro de 
1857, e pertence a nma familia distineta e muito 
considerada n'aquella cidade. Dopois de estudar 
os preparatorios na sua terra natal, veiu para 
Coimbra matricular-se na Universidade em ou- 
tubro de 1376, « depois d'um curso brilhante, 
coneluiu a sua formatura em junho de 1881, com 
as honras de distincto e de accessit nos ultimos 
annos. Foi couvidado pelo corpo docente para so 
doutorar, convite que não acceitou, e depois de 
alguma demora em Lisboa, em que esteve prati- 
cando como advogado, voltcu á ilha Terceira, 
onde exerceu a sua profissão desde 1382 até 1885, 
sendo n'esse periodo nomeado professor da sua 
terra uatal. No seu tempo de Coimbra, não só no 
curso, nas no meio geral da academia, dera pro 
vas do seu talento privilegiado, salientaudo se 
entre os primeiros estudantes do seu tempo. Nas 
luetas academicas do Club, e na grande commis 
são do tricentenario de Camões, em 1880, a sua 
palavra nas assembleias geraes e em saraus lit- 
terarios evidenciou bem o scu nome. Em 1387 
foi pela primeira vez eleito deputado pela oppo 
sição regeneradora, pelo circulo plurinominal de 
angra, partido a que sempre pertenceu, e a que 
prestou relevantes serviços Desde então nunca 
deixou de ter assento na camara em suceessivas 
legislaturas, sempre eleito pela terra da sua na- 
turalidade, como nas de 1889, 1890, 1893, 1894, 
cte Como deputado depressa se impoz pelo seu 
talento, os sens discursos parlamentares eviden- 
ciaram o orador moderno e elegante, destacan- 
do se principalmente pela fórma conscienciosa 
por que estudava os assumptos e pela clareza in- | 
telligente da sua exposição. Quando Oliveira Mar- 
tins foi ministro, escolhen o para relator das suas | 
propostas de fazenda, e de salvação publica. Foi | 
chefe da 2» repartição do ultramar, passou de. , 
pois a ajudante do procurador geral da corôa, | 
onde o scu voto foi sempre muito respeitado Por 
mais d'ama vez fòra o sr. conselheiro Jaciuto Caa- 
dido da Silva indicado para miuistro, e a 26 de 
novembro de 1+45 foi chamado ao ministerio pa 
ra se encarregar da pasta da marinha e nl 
tramar. Não era das melhores a opportunidade, 
porque a situação politica colonial era, mosse 
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momento, bem delicada e melindrosa Dera-se 
uma crise ministerial, e o novo ministro foi sub- 
stituir o conselheiro Ferreira d'Almeida n'aquel- 
la pasta. O sr. Jacinto Candido da Silva con- 
servou se no ministerio apenas poucos mezes, mas 
ainda assim, a sua passagem foi muito aprovei- 
vel. A lei que levou ao parlamento, creando co- 
louias militares, o agricolas, e que desde logo 
foi posta em execução com lisonjeiro resultado, 
como o prova a colonia que foi installada em Ma- 
nica, demoustra a acertada comprehensão que o 
ministro possuia da direeção mais util e provei- 
tosa que convinha imprimir a nossa politica co- 
lonial. Us interesses do commereio ultramarino 
tambem tôram attendidos, tratando so dos me- 
lhoramentos do porto e o augmento material do 
camiuho do ferro de Lourenço Marques. Uma das 
suas preoccupações foi cgualmentea de dotarama- 


| rinha de guerra com o material naval de que cl. 


la tanto carecia, e reorganisação dos serviços do 
arsenal. Conseguiu contratar c fazer construir os 
cruzadores D Carlos, S. Raphael e S. Gabriel, o 
rebocador Berrio, e ainda os vapores de serviço 
para as provincias de Moçambique e Timor, Ba- 
ptista d'Andrade e Thomaz Andréa, e adquirindo 
dois navios de véla, Pero de Alemquer e Pedro Nu- 
nes. Deve se lhetambemo factoda rcorganisação e 
partida d'uma divisão naval, sob o commando de 
Augusto Castilho, facto este que já ba muitos an- 
nos senão realisava. Sobre a reorganisação do ar. 
senal, depois de ter consultado e ouvido todo o 
corpo superior e technico d'este estabelecimen - 
to do Estado, resolveu contratar o engenheiro 
Croneau, na convicção de que prestava um bom 
serviço ao paiz. Croncau tomou posse do logar 
em 4 de jauciro de 1897, e para seu adjunto foi 
nomeado o capitão tenente da armada o sr. Po- 
lyearpo de Azevedo. Em 1899 já se havia cons- 
truido o cruzador D. Amelia, cujo lançamento ao 
mar se realisou à 10 de abril d'esse anno, com 
toda a solemnidade. Foi um facto da mais alta im 
portancia para a industria das construeções na- 
vaes em Portogal. O ar. conselheiro Jacintho 
Candido da Silva foi elevado ao pariato em 1901. 
Separando-se do partido regenerador em que sem- 
pre militara, tornon-se chefe d'um grupo poli- 
tico que so organisou, o partido nacionalista, 
tendo n'essa qualidade, tomado parte em diffe 
rentes actos realisados por esse partido. Tam- 
bem fez parte dos congressos catholicos effeitua- 
dos em varias terras do paiz. Collaborou, como 
jornalista do muito valor, em diversos joruacs 


| que defendiam o ecatholicismo e a politica na- 


cionalista. Sendo ainda estudante da Universi- 
dade, foi cleito socio etfectivo do Instituto de 
Coimbra. Em 1909 cra vogal do Tribunal de Con- 
tas. 

Silva (Jeronymo da) Pintor do seculo xvii. 
Parece que estudou em Roma; entrou na confra- 
ria de S. Lucas a 18 de outubro de L711, onde, 
de 1713 a 1132 desempenhou varios cargos. São 
seus os quadros de S. Fraueisco de dalles da 
egreja das Necessidades; o do altar inór da egre- 
ja do convonto da Encarnação; o grande qua iro 
e as figuras allegoricas que adornam o teeto da 
egreja do Menino Deus; o da capella mór da Pe- 
na, 03 quo estão no côro da egreja de S. Sebas- 
tião; os retratos da portaria de S Vicente, e os 
da sala do capitulo do convento da Graça, que 
representam papas, cardeaes, bispos e venera. 
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veis da ordem de Santo Agostinho. Entre estes, | piratarias dos inglezes. Promovido a capitão de 


ha alguns attribuidos a André Gonçalves. 

Silva (D. Jeronymo Rogado Carvalhal e). Bis- 
po de Portalegre c da Guarda. N. n'esta ultima 
cidade a 17 de dezembro de 1720, onde tambem 
fal. cm 1197. Entrou na vida ecclesiastica como 
clerigo secular, e em 1770 foi nomcado bispo de 
Portalegre, d'onde teve transferencia em 1713 para 
a diocese da Guarda. Escreveu: Carta pastoral 
e exhortatoria aos seus diocesanos, na occasião da 
sua elevação á dignidade episcopal; datada de Lis- 
boa a 19 de outubro de 1970; sem logar de im- 
pressão; Carta pastoral e exhortatoria a tolas as 
pessoas ecclesiasticas e seculares do seu bispado (o 
da Guarda); datada de Portalegre a 4 do março 
de 1773, tambem sem logar da impressão. 

Silva (João da). O dos Alcaides. Fidalgo, filho 
de Ayres da Silva e de D. Guiomar da Costa. 
Militou em África, onde gastou o melhor da sua 
vida. Em 1510 estevo na dcefeza de Arzilla; em 
1513, com o duque D. Jayme, na tomada de Aza- 
mor, onde foi um dos primeiros no assalto. D. 
João III o distinguiu com o cargo de regedor 
das justiças em 1522, em virtude da renuncia de 
scu pac, é n'elle continuou até 1557, anno em que 
fallcecu com 75 annos do edade. Segundo o teste- 
imnuho dos seus contemporancos, foi um magistra - 
do exemplar. 

Silva (João da). O Gallido. Ilustre capitão, 
filho de D. Brites de Menexes, fundadora do con- 
vento de S. Marcos. Quando D. João II, nas con 
tondas com Castella, foi reconquistar Ouguella, 
teve por companheiro João da Silva. Uma noite 
em que as forças de uma e outra parte sairam 
em reconhecimento, encontrou se de súbito o ca- 
pitão portuguez com o Mestre de Alcantara, e 
tão violento foi o combate, que ambos pagaram 
com a vida o seu heroismo O castelhano caiu 
nao morto, 6 o nosso guerreiro sobreviveu-lhe 25 

ias. 

Silva (D. João da). Era filho do 4.º conde de 
Portalegre. N. em 1 de junho de 1586, fal. a 12 
d'agosto de 1634. Foi deputado do Santo Officio, 
de Lisboa, do conselho geral do mesmo tribunal, 
capellão-mór de D. Filippe III e do seu conse- 
lho. Teve a nomeação de bispo do Vizcu, mas não 
aceeitou esso elevado cargo. 

Silva (D João da). ''enente-general. N. em 
Elvas em abril de 1630, fal. em Lisboa a 11 de 
fevereiro de 1712. Era filho de D. Miguel da Sil- 
va e de D. Maria de Castro. Seus pacs o desti- 
navam á vida ecclesiastica, mas elle, sentindo-se 
com mais vocação para as armas, já depois dc 
ter recebido as primeiras ordens, que lhe fôram 
fôram conferidas pelo bispo d'Elvas D. Manucl 
da Cunha, não quiz seguir os estudos religiosos, 
e assentou praça de soldado no regimento de que 
era mestro de campo Gonçalo Vaz Coutiuho. 
Promovido logo a alferes, embarcou, para estreia, 
na armada em quo D. João IV pretendeu defen- 
der as prerogativas do porto de Lisboa contra a 
esquadra republicana ingleza, que tentava aqui 
mesmo aprezar os navios dos principes palatinos. 
Essa esquadra commandada por Blakc, limitou- 
se a saquear a armada mercante do Brazil, c a 
esquadra portugueza, commandada por Jorge de 
Mello, tendo conseguido o seu fim, que era sal- 
vaguardar o direito de asylo que o nosso porto, 
como ncutral nas contendas civis de Inglaterra, 
possuia, não ousou, comtudo, tirar vingança das 


cavallaria, quando desembarcou, foi pouco depois 
no-ncado commissarlo geral de cavallaria, o v'es- 
sa qualidade commandava em 1658 os 8 esqua- 
drões que compunham a cavallaria da guarnição 
d'Elvas, quando esta praça, governada por D. 
Sancho Manuel, teve que sustentar o assedio quo 
lhe foi posto por D. Luiz de Haro Quando o con 

de de Cantanhede, D. Antonio Luiz de Menezes, 
veiu atacar os eitiadores e os derrotou comple- 
tamente na batalha das Linhas d'Elvas, a 14 de 
janeiro de 1659, a cavallaria da praça prestou 
relevantos serviços, mas tambem é verdade que 
foi o proprio D. Sancho Manuel quem se pôz então 
à frente dos seus esquadrões, o que nada prova 
contra o merecimento o a bravura de D. João da 
Silva, attestada brilhantemente nas campanhas 
da Restauração. Nomeado tencnte gencral de ca- 
vallaria, cstava, 6 annos depois, D. João da Sil- 
va debaixo das ordens do commandantc geral de 
cavallaria, Diniz do Mello e Castro, vo campo do 
batalha de Montes Claros. Os esquadrões que el- 
le commandava, tinham sido lançados demasia- 
damente para o lado direito, e estivera elle du- 
ranto aprimeira phase da batalha completamente 
inutilisado. Na posição que occupava, comtudo, 
juntamente com Simão de Vasconcellos e Sousa, 
irmão do conde de Castello Melhor, pôde obser- 
var o movimento da cavallaria inimiga, que dis- 
farçadamente contramarchava, porque apezar de 
ter rompido numerosas linhas, estas de novo se 
haviam unido, e a cavallaria hespanhola podia 
achar so n'uma situação critica. D. João da Silva 
correu a avisar o seu general, este avisou o mar- 
quez de Marialva, e a cavallaria portugucza lan- 
cada em massa sobre a inimiga, transformou a 
retirada cm desordenada fuga. Parece que honve 
quem, apezar d'estes serviços, o accusassc de 
traidor, mas, ouvidas 80 testemunhas, saiu do 
processo a sua honra immaculada e o governo 
quiz dar-lhe o posto de sargento-mór de batalha 
e de general da cavallaria do exercito da Beira. 
Resentido com o quo passára, D. João da Silva 
recusou, e retirou ee para T'homar, entregando: 
se no resto da vida exclusivamente a escrever 
obras de devoção. Tambem redigiu as suas mc- 
morias militares, mas fôram estas quo ficaram 
manuscriptas. Depois de sc demorar muito tem- 
po em Thomar, voltou para Lisboa, onde fallc- 
ceu. 

Silva (João Autonio de Curvalho Rodrigues 
da). Pacharet formado em direito pela Uuiver 
sidade de Coimbra. Viveu nos fins do seculo xvni, 
e nos principios do xix. Escreveu as seguintes 
obras: Poemas dedicados ao ill.™ sr. Antonio Jo- 
sé Maria Pereira Coutinho de Sousa Freire e Me. 
nezes, Coimbra, 1791; Memoria sobre o estado actual 
das fabricas de lanificios da villa da Covilhã e 
das causas que retardam a sua ultima perfeição, 
Lisboa, 1803; Armanta, dialogo pastoril, Joronio 
e Umbrelio, na sentidissima morte da serenissima 
senhora D. Marianna Victoria, infanta de Portu- 
gale de HHespanha, Lisboa, 1785; Lagrimas de 
Portugal na morte do serenissim» DD. José, princi- 
pe do Brazil, Lisboa, 1789. Estas duas ultimas 
sairam com o pseudonymo de J. A. C R. Mce- 
nancs. 

Silva (João Baptista e). Um dos governado- 
res das nossas provincias ultramarinas. N. em 
Lagos em 1744, onde tambem fal. em fevereiro 
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de 1827. Serviu no regimento da armada, estevo : na protecção e no affecto do rico negociante Mo- 


em Hespanha e França por objecto de serviço, 
foi quartel mestre de artilharia avulsa do Lagos, 
o sendo nomeado em 173> capitão mór da ilha 
de S. Thomé, foi elle que introduziu n'essa ilha 
a cultura do café; foi despachado em 1798, go- 
vcrnador das ilhas de S. Thomé e Principe, e 
desenvolveu muito a ugricultura d'ossas ilhas. 
Voltou ao reino em 1803, e tornou a ser despa 
chado para o mesmo logar quo já exercera, em 
1812, apczar dos seus aunos já avançados. Ali se 
conservou lö annos, até que, sentindo-se muito 
velho, voltou a Portugal em 1825 e foi resi- 
dir para Lagos, onde falleceu com 82 annos 
de cdade, reformado no posto de marechal de 
campo. 

Silva (João Christino da). Distincto pintor de 
arte. N. em Lisboa a 24 de julho de 18:9, onde 
tambem fal. a 12 de maio de 1877. Era filho de 
Antonio Paulino da Silva, proprietario e mestre 
d'uma fabrica de fitas. Tendo revelado desde 
muito novo tendencias para o desenho, foi man- 
dado por scu pae para a Academia das Bellas 
Artes, onde se matriculou tendo apenas 12 aunos 
de edade, no anno lectivo de 1841-1812. Em tres 
annos concluiu o curso da aula de desenho, e em 
1815 passou a frequentar as aulas de pintura 
historiea e de paizagem, em que teve por mes 
tres Antonio Manuel da Fonseca o André Mon- 
teiro. Christino, porém, tinha uma indole rehel- 
de á disciplina. Entendeu que os methodos de 
cnsino eram maus, e declarou que não estava pa- 
ra os aturar, e que não podia continuar a fre- 
quencia da Academia, e em 1847, tendo só dois 
annos de frequenzia dos estudos artisticos supe - 
riores, abandono a Academia. Christino era um 
exaltado com muito talento, que obedecia cons 
tantemente á primeira impressão. Saindo d'aquel- 
le estabelecimento de ensino, e não podendo ga- 
nhar a vida com o seu pincel, por não ter adqui- 
rido para isso os elementos indispensavcis, sen- 
tindo tambem repugnancia em entrar como opo- 
rario na fabrica de seu pae, deliberou seguir um 
oficio que mais so aproximasse da sua arte que- 
rida, e fez-se viuzelador. Eutrou, para aprender 
o officio, na officina dos lavrantes do Arscnal do 
Exercito O mestre da officina estimava o muito, 
e Christino tambem lhe era affeiçoado Por isso 
emquanto olle viveu, deixou se estar trabalhan 
do com gosto, mas apcnas o mestre morreu, é 
pouco tardou quo esse triste sucecaso so desse, 
pois falleccu d'ali a um anno, Christino saiu do 
arscnal, e foi estabelecer-se de sociedade com 
um seu amigo abridor, que se chamava Monti- 
nho. Nunca deixara de se preoceupar com as 
questões artisticas A sua loja era o ponto apra- 
zado de reunião para varios artistas novos, que, 
na maior parto, haviam sido seus collegas na 
Academia: Annunciação, Metrass, Vietor Bastos, 
José Rodriguos, Antonio José Patricio, e outros. 
Christino enthusiasmava se com as suas theorias, 
apaixonava se pelas suas esperanças, e afinal 
deelarou a seu pae quo catava resolvido a ser ar- 
tista, désso por ondo désso. O pae, um excellen- 
te homem e que adorava os fillos, esteve por tu- 
do, o em 1851, Christino estabolecia o scu atelier 
n'uma agua furtada d'Alfama, ao pé da casa de 
seu pao, e começava a trabalhar. Auxiliava-o mni- 
to eom o scu conselho, e com o scu elogio, o seu 
amigo Annunciação, e um o outro encontravam 
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ser, amador das artes, estimulo para irem tra- 
balhando Á espera de melhor futuro. Em casa de 
Moser, Christino e Annunciação reuniam -se com 
frequencia, principalmente aos domingos, e ali 
se conversava largamente da arte, dos artistas, 
das suas esperanças e dos seus desalentos. Em 
1855 annunciou-se a exposição de Paris, e os ar- 
tistas portuguezes concorreram. Christino enten- 
deu, que precisava dar um golpe de mestre para 
se tornar conhecido, ou dizer adeus para sempre 
aos seus sonhos. Inspirou-o um passeio que dé- 
ra a Cintra com alguns amigos seus, e rapida- 
mente como era seu costume, improvisouo seu qua- 
dro de genero Cinco artistas em Cintra. Os cinco 
artistas eram elle, José Rodrigues, Vietor Bas- 
tos, Metrass o Annunciação. Tinha frescura, no- 
vidade muitas incorrecçõese muito talento Agra- 
dou El-rei D Fernando toi com seu filho D. Pe- 
dro V vêr a exposição dos quadros que tinham 
de gurar na exposição parisiense, entre os quaes 
se via o quadro do Christino, já approvado pe- 
la commissão. D. Fernatdo parou em trente do 
quadro, analysou-o, © quiz conhecer o autor. 
Christino appareceu-lhe, com a sua bella cabeça 
de artista da renascença. El-rei, a quem o artis 

ta ofereceu o quadro, consagrou com os sens elo- 
gios cessa gloria nascente. Da um dia para o 
outro o artista tornara se celebre. À imprensa 
portugueza não lhe regateou elogios, e a france- 
za tambem o apreciou com louvor. Eatão come- 
gou Christino a entregar-se a uma verdadeira fu- 
ria de composição. Foi esse o defeito que o im- 
pediu de deixar uma obra verdadeiramente no- 
tavel. Paizagens, quadros de genero, fazia tudo 
apressado. Apezar de trabalhar com grandes iu- 
tervallos, principalmente dopois d'um certo pe 

riodo, em que desgostos quaesquer o affastaram 
do trabalho, Christino, segundo consta, deixou 
mais de 300 obras firmadas com o seu nome. En- 
tre ellas figuram algumas, que estão na galeria 
das Necessidades, como a Estalagem, a Primeira 
impressão da arte, a Estrada da Povoa, ete. Em 
1859 concorreu ao logar do professor substituto 
da aula de paizagem da Academia das Bellas Ar- 
tes, e foi despachado, sendo o esboceto que fez 
para o concurso, uma das suas melhores obras. 
Em 1864 casou com D. Maria Joanna de Mesqui- 
ta e Mello. Em 1867 foi á nova exposição do Pa- 
ris com um pequeno subsidio do governo. Fez 
então tambem uma pequena viagem á Suissa. 
Um pintor fraucez que apreciava muito Chris- 
tino, era o famoso pintor de batalhas Yven. 
Achava-o sobretudo um excellente colorista. Os 
quadros seus que figuraram na exposição artisti- 
ca hispano-portugueza de 1871 em Madrid, tôram 
tambem muito apreciados o applaudidos. Eram a 
Cruz Alta de Cintra e a Fonte das Lagrimas, que 
lke valeu scr condecorado pelo rei Amadeu. Es- 
te ultimo foi reproduzido pela gravura na Jlus- 
tração hespanhola. Christino começava, comtudo- 
a azedar-se e a achar que o publico era injusto 
com cllo, a queixar-se amargamento com uma 
cxaltação assustadora, quo ás vezes fazia duvi- 
dar das suas faculdades mentacs. Publicou por 
esso tompo um folheto em quo transparecia to- 
da a sua irritação intima, ao passo que o tolda 

vam umas nuvons denuueiadoras de um cstado 
de espirito baatantc estranho. Quasi quo aban- 
donara completamente a paleta, Era no Marti- 
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nho que Christino apparccia quasi sempre, cou- 
vivendo alegremente com artistas, litteratos, cs- 
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I, pag. 305. Nºella figuram musicas que se can- 
taram nos theatros regios d'Ajuda, Queluz e de 


criptores, destacando se de todos elles pela sua | Salvaterra. Algumas d'estas partituras existiam 


physionomia original, e pelas suas distracções 
que eram curiosas. Nos ultimos annos da sua vi- 
da a alegria abaudonara o,comoo tinha abando- 
nado o seu amor ao trabalho Factos, para outros 
talvez insignificantes, mas que a excessiva im 
pressionalidade de Christino deu uma importan- 
cia extraordinaria, a tal pouto o irritaram, que 
80 tornou necessario recolhel o ao hospital, d'on- 
de saiu pouco tempo depois, completamente res 
tabelecido, e cousa notavel, conservando na moe- 
moria, e contava minuciosamente tudo o que 
passara e soffrera n'esse tristissimo periodo da 
sua vida. Ferido novamente ua cabeça e no co- 
ração, Christino falleceu na força da vida, não 
teudo ainda completado 43 annos de edade. 

Silva (João Chrysostomo Polycarpo da). Eseul- 
ptor. N. na Merceana em 1133, e fal. a 20 de ja- 
neiro de 1798. Scus paes queriam que elle fôsse 
padre, mas se acaso chegou a receber algumas 
ordens, abandonou a carreira religiosa, e come 
çau a fazer esculpturas em barro e ás vezes em 
madeira, por curiosidade, procurando apenas imi- 
tar o esculptor José d'Almeida. Se as figuras que 
fazia revelavara sempre talento, a sua ignoran- 
cia absoluta fazia com que lhe saissem quasi scm- 
pro defeituosas, mas esses defeitos não causavam 
transtornos, e as imagens de santos que fazia, 
vendiam se admiravelmente, e tornavam-se de 
grande devoção para o povo que as admirava. 
João Chrysostomo tinha uma grande qualidade 
para este genero de trabalho, é que elle mesmo 
piutava o estofava os santos, de fórma que as 
cgrejas do Portugal uão queriam outro forneco- 
dor. Fez tanbem muitas figuras de pasta para os 
quadros allegoricos que figuraram nas pomposas 
festas da inauguração da estatua de D. José no 
Terreiro do Paço. Quasi todas as imagens de 
santos que por csse tempo se fizeram para as 
egicjas de Lisboa e das provincias, eram d'elle. 
As que mais se apreciavam eram as de um an- 
dor, chamado de Scotto, que saía na procissão de 
S. Francisco, as das capellas de Santo Antonio 
dos Capuchos, principalmente, a do Senhor dos 
Passos. Era um grande amador de pintura, e uma 
grande parte do dinheiro que as suas grosseiras 
esculpturas lhe rendiam, empregava-o ua compra 
de quadros. Não sabendo desenhar, teve disci 
pulos pintores, e elle proprio pintou um quadro 
da Ceta de Christo. Trabalhou muito para sus- 
tentar a Academia do Nú, e sendo eleito seu di- 
rector em 1787, recusou o logar. Deu isso moti 
vo a uma polemica, escrevendo se contra elle um 
Discurso apologetico, a que respondeu com ener- 
gia. Deixou manuscriptas umas Memorias de al- 
guns pintores e esculplores portuguezes. 

Silva (João Cordeiro da). Musico e um dos 
compositores que brilharam na côrte nos fins do 
seculo xvi1. Ignoram-se as datas do nascimento 
e fallecimento; apenas so sabe, que entrou para 
a irmandade de Santa Cecilia a 21 de novembro 
de 1756. Em 1153 era organista e compositor na 
capella real d'Ajuda. Mais tarde, parece, que foi 
mestre da capelta e professor dos principes e in- 
fantes, juutamente com João de Sousa Carvalho. 
O que se conhece bem é a lista das suas obras, 
que vem mencionada no Diccionario biographico 
dos musicos portuguezes, de Ernesto Vicira, vol. 
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na Bibliotheca d'Ajuda No archivo da Bé encon- 
tram-se muitas composições sacras de João Cor- 
deiro da Silva. 

Silva (João Elias da Costa Faria e). Estadis- 
ta. N. em Barcellos a 20 de julho de 1788, fal. 
em Lisboa a 20 de novembro de 1850. Seguiu a 
carreira da magistratura, e em 29 de março de 
1818 fez parte do ministerio presididu pelo du- 
que de Saldanha, como ministro da justiça. Sen- 
do depois substituido pelo conselheiro Sá Var- 
gas, voltou å sua cadeira de magistrado, sendo 
juiz da Relação de Lisboa, quando falleceu. 

Silva (João Gomes da). Alferes -mór o copei - 
ro-mór de D. João I. Foi senhor de Lagos e d'ou- 
tras terras, alcaide-mór de Montemór-o-Velho, 
acompanhou D. Beatriz, filha de D. João I a In- 
glaterra, onde ella ia casar como conde de Arun- 
del, e por ultimo foi embaixador em Castella. 

Silva (João José da). Juiz do Supremo Tribu- 
nal de Justiça, e auditor do tribunal superior do 
contencioso fiscal. Passou largos annos no exer- 
cicio de cargos judiciarios no ultramar, em An- 
gola, India e China. Vindo depois para o tribu 
nal da Relação de Lisboa, passou para juiz do 
Supremo Tribunal de Justiça, logar que exercia 
em 1913. 

Silva (João Mendes da). Bacharel formado em 
Leis pela Universidade de Coimbra. N. no Rio 
de Janeiro em 1656, fal. em Lisboa a 9 de janci 
ro de 1735. Veiu matricular se na referida Uni- 
versidade, onde se formou em Leis, voltando de- 
pois para o Rio de Janeiro, e ali exerceu a advo- 
cacia com muitos bons creditos. Casou com Lou- 
rença Coutinho. Annos mais tarde, esta senhora, 
sendo suspeita de judaismo, foi presa pelos agen- 
tes do Santo Oficio, e remettida para Lisboa 
João Mendes abandonou tudo para seguir sua 
esposa, cuja sorte, assim como a de seu filho An- 
tonio José da Silva, o Judeu, já está mencionada 
n'este vol, pag. 871 e seguintes. Com escriptorio 
de advocacia em Lisboa, João Mendes, a despei- 
to dos amigos que adquiriu, e das praticas os- 
tensivas e muito frequentes de devoção e de 
piedade, não conseguiu arrancar sua mulher dos 
carceres da Inquisição; ao menos, porém, educou 
seu filho, e pôde vêl-o formado em Cánones pela 
Universidade de Coimbra, e praticando com elle 
no seu escriptorio. A 8 de agosto de 1726, infe- 
lizmente, tambem seu filho foi agarrado pelo tre- 
mendo tribunal, por suspeição de judaismo. Em 
bora, depois de dois mezes de tormentos, o 80l. 
tassem, aquelle dia 8 de agosto foi para o infeliz 
pae precursor de horrivel infortunio, e no seu es- 
pirito ficon como uma sombra negra e de mau 
agouro do futuro. Ainda assim, sempre com a per- 
scguição da sinistra ideia, e com o medonho mar- 
tyrio que ameaçava sua esposa, o pobre João 
Mendes, abatido, desgostoso, maldizendo comsi- 
go a Inquisição, mas exteriormente fingindo aca - 
tal-a, viveu ainda 10 annos. João Mendes da Sil- 
va foi jurisconsulto e. advcgado muito apreciado, 
e poeta de algum merecimeuto. 

Silva (João Paulo da). Estucador de mercci- 
mento. N. em 1751 e fal. a 28 do dezembro de 
1821. Foi discipulo de João Gorni, e trabalhou 
no palacio das Larapjeiras, onde estucou a maior 
parte dos tectos, sendo depois substituido por 
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Felix Salla. Aquella obra era dirigida pelo P. | Livres para regor um curso de desenho, e a di 
Bartholomeu Quintella, homem de muito gosto, | rigir varias visitas de estudos ao castello de Lei- 
o que bem indica scr João Paulo da Silva artista | ria, palacio de Queluz, Torre de Belem, Museu 
de valor. Depois dirigiu e executou muitos e apre- | Nacional de Bellas Artes, Castello de S. Jorge, 


ciados trabalhos. 

Silva (João Ribeiro Christino da). Pintor, xy- 
lograpbo, professor da Escola ludustrial Marquez 
de Pombal, antigo director da escola de desenho 
industrial de Leiria e Batalha, e da secção in- 
dustrial do Instituto Lauro Sodré, do Pará, ete. 
N. em Lisboa a 9 do outubro de 1858, sendo fi 
lho do bem conhecido professor de pintora da anti- 
ga Academia de Bellas Artes, João Christino da 
Silva, c de D. Germana Rosa da Silva. Curson 
a referida academia nos annos de 1870 a 1877, 
tendo, além do curso geral, scguido parte dos 
cursos especiaes de pintura com Miguel Lupi; de 
esculptura com Victor Bastos, e gravura em ma 
deira com D. José Severini e João Pedroso. Por 
morte de scu pae, succedida em 1877, ficou com 
esses cursos incompletos, e luctando com falta 
de meios de subsistencia, recorreu ao trabalho, 
desenhando c gravando em madeira para os jor 
naes Diario Iilustrado, Occidente, Arte, Santo An- 
tonio,e outras publicações e livros, obtendo n'esta 
arte cm exposições uma menção honrosa e uma 
medalha de prata. Ao iniciar seo Grupo Leão, fez 
parta da 1.º exposição de 1881, apresentando com 
exito quadros a olco de paizagem, continuando 
a apresentar trabalhos nas 7 exposições seguin- 
tes, e nas do Gremio Artistica e Sociedade Na 
cional de Bellas Artes, onde foi premiado n'esta 
especialidade com uma menção honrosa e uma 
medalha de cobre. Na exposição do Rio de Ja- 
neiro obteve tambem, em pintura, uma medalha 
de bronze. Em 1838 foi nomeado professor da Es- 
cola de desenho industrial Domingos Sequeira, 
em Leiria, o em 1890 director da mesma escola 
e professor da sua succursal no convento da Ba- 
talha, obtcudo o premio de 1008000 reis dado 
por distiucção de ensino pelo governo, bem como 
uma portaria de louvor pelo ensino na Batalha. 
Em 1893, n'aquelle monumento, tez os modelos 
para os frontaes gothicos dos tumulos dos mo- 
narchas D. Affonso V, D. João Ile do prinei 
pe D. Affonso, soudo por esse motivo condecora 
do por D. Carlos I com o grau de cavalleiro da 
extincta ordem de S. Thiago, de merito artisti- 
co, seicntifico e litterario, por decreto de 6 de 
dezembro de 1906. Em 1895 foi transferido por 
couveniencia de serviço, para a escola industrial 
Rodrigues Sampaio, de Lisboa, e em 1897 para 
a escola industrial Marquez do Pombal Em 1893 
foi contratado pelo governador do Pará, o dr. 
Pacs de Carvalho, para dirigir o ensino da sec 
ção industrial do Iustituto Lanro Sodré, para o 
qne lle foi concedida, pelo governo portnguez, 
uma licença illimitada. Exerecn aquelle cargo du- 
rautc anno e meio, com louvor do governo pa- 
raense, regressando no anuo 1901, em vista 
das dificuldades finansciras d'aquelle estado do 
Brazil, á escola indnstrial Marquez de Pom- 
bal. Em 1904 foi norneado em commissão de exa 
ms e inspecção às escolas industriaes das ilhas 
de S. Miguel e Terceira, c ás industrias de An- 
gra do Heroismo, por cujo desempenho lhe foi 
dada uma portaria de louvôr. Em 1899 visiton 
as cidades do Bordeaux, Paris, Marselha, Barce 
lona; em 1912 tambem esteve em Paris. No anno 
de 191] foi convidado pela Academia de Estudos 
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Alfama, o que desempenhou publicamente e com 
agrado. O sr. Christino da Silva, em 1902, era 
thesoureiro da Sociedade Nacional de Bellas Ar- 
tes. Nas differentes exposições, entre outras te- 
las, apresentou as seguiutes de Obidog e da Bata- 
lha: Torre do Facho, Costa de S. Pedrode Muel, Co- 
rucheu de D. João I, Egreja de Santa Maria, Rua 
Cadeia; expoz tambem uma gravura, Vista de 
Leiria, Moinhos á beira mar, ete. Publicou, em 
1910, na Bibliotheca de Instrueção Profisisional o 
livro dos Elementos de historia da arte, dividido 
em 4 volumes: a Arte antiga, a Arte medieval, a 
Arte na Renascença c a Arte Moderna, obra illus 
trada pelo autor com mais de 600 desenhos, os 
quaes fôram premiados com uma medalha de pra 
ta pela Sociedade Nacional de Bellas Artes. Es- 
creveu o Relatorio do anno lectivo de 1900, da 
Secção Industrial do Instituto Laurs Sodré, quo 
publicou em Lisboa, 19UI. Entre ontros artigos 
de assumptos artisticos publicados no Damião de 
Goes, no Occidente, em 1911 é 1912, inseriu no 
Diario de Noticias uma serie de artigos intitula - 
dos Anotações de esthetica citadinz, de aspectos 
pittorescos e artisticos da cidade de Lisboa. O er. 
João Ribeiro Christino da Silva é casado com a 
sr.* D. Maria Antonia Carvalhosa e Silva. 

Silva (João Serrase; Doutor em medicina pe. 
la Universidade de Coimbra. E" natural de Alca- 
ravella, concelho de Sardoal, sendo filho de An 
tonio Serras e Silva. Foi doutorado em 18 de ju- 
lho do 1897. E' lonte na aua faculdade, regendo 
a 15. cadeira. Em 30 de novembro de 1907 foi 
nomeado vogal do Conselho Superior de Lastruc- 
ção Publica. 

Silva (P. João Thimoteo da), Padre da con- 
gregação da missão. N. em Lisboa a 22 d'agosto 
de 1771, fal a 9 de novembro de 1332. Entrou na 
congregação a 3 do setembro de 1786, e foi sn- 
perior visitador. Escreveu: Homem christão e po- 
litico, por um sacerdote da congregação da mis 
são, Lisboa, 1306; Ideia verdadeira do bem e 
do mal, por um zeloso do bem publico, Lisboa, 
1827. 

Silva (Joaquim). Artista dramatico muito apre 
ciado. N. em Lisboa a 41 de dezembro de 1810, 
fal. no Ceará a 4 de julho de 1896. Era estofa- 
dor de carruagens, e sentindo sc com grande in- 
clinação para o theatro, aproveitava as horas va- 
gas em representar n'uma sociedade de amado 
rca, que existia na calçada do Cabra. Passou de- 
pois para outra sociedade, tondo por ensaiador o 
velhor actor Carreira, já então Joaquim era con 
siderado um bom amador. Em seguida entrou 
para o grupo de Eduardo Brazão, ond mais se 
afirmou o seu merito. A primeira vez que se 
apresestou cm publico foi na parodia Niniche 
Lisbonense, n'um theatrinho da rua do Olival. De 
ali passou para o Chalet Araujo, na feira das 
Amoreiras, estreando -se a 9 de maio de 1881. Com 
o Chalet foi depois para Belem, o andando assim 
de feira em feira, o Chalet veiu a fixar se no lo- 
cal, oudo está loja o theatro da Rua dos Cou- 
des. Foi ali que alcazçou os maiores succcssos 
nas revistas Microbio, Pontos nos it, na magica 
A Sumbra do Rei, na farça Manuel Mendes, na 
parodia o Duque de Visella, etc. O artista tornou- 


SIL 


SIL 


se tão notavel que Francisco Palha foi buscal-o | acabava o 4.º anuo do scu curso de medico. Am 
paraa Trindade, para se encarregar de primei- | bicioso de gloria e obrigado a procurar uma po- 
ros papeis, ao lado de artistas como Queiroz, | sição lucrativa, não hesitou em ir ao concurso, 


Leoni, Augusto e outros. Estreou-se a 17 desetem 
bro de 1887 na opera comica A Toutinegra do 
Templo, alcançando fartos applausos e grande 
sympathia no publico. D'abi em deante, em cada 
peça que entrava, era um triumpho para o no- 
vel artista. Foi longo o seu reportorio de então, 
em que se contam: Boccacio, Nitoushe, Moleiro 
de Alcalá, Carneiros na sobreloja, Homem da bom 
ba, Almas do outro mundo, Trinta botões, Gato 
preto, Perichole, ete. Em 1892 foi coutratado pe- 
lo empresario Sousa Bastos para o Brazil, cs 
treando se no Rio de Janeiro a 10 de julho no 
papel de Maduro no Burro do sr. Alcaide. Foi 
um successo enorme, e que ainda mais se accen 
tuou nos papeis de Lucas e deputado do Tim tim 
por tim tim, na Gran-Duqueza, Casamento simula- 
do, e muitas outras. Em S. Paulo obteve tambem 
phreneticos applausos. Quando regressou do Bra- 
zil, dirigia Sousa Bastos o theatro da Trindade, 
c Joaquim Silva para ali voltou, continuando a 
ter enormes sympathias c agradando sempre em 
todos os papuis que desempenbava. Em 1895 tor- 
nou ao Brazil, percorrendo o Rio de Janciro, Pa- 
rá, Maranbão, onde adoeceu, e na viagem para 
Pernambuco, tendo-se o vapor demorado no Cea- 
rá, ali falleceu a bordo. Era um artista de meri 
to, que a morte arrebatou aos 36 annos iucom 
pletos. Joaquim Silva tinha graça e naturalida- 
de, e era muito intelligente. i 

Silva (Joaquim Antonio da). Lento da Escola 
Polytecbnica, que promcettia ser um notavel ho 
mem de sciencia, se a morte o não viesse arre- 
batar tão cedo. N. em Lisboa a 18 de abril de 
1830, onde tambem fal. a 10 de agosto de 1860. 
Era filbo de Joaquim Antonio Borges da Silva. 
Frequentou o Lyceu Nacional de Lisboa desde 
os l2 aos 17 annos, mostrando sempre grande du- 
sejo de aprender, tornando se notavel, não só pe- 
lo seu talento, mas principalmente pela sua as- 
sidua applicação. Concluido o curso de instrucção 
secundaria, matriculou-se em 1849 no 1.º anno da 
Escola Polytechuica, nas aulas que lhe eram pro- 
cisas para poder entrar na Escola Medico Cirur- 
gica, porque ssu pae lhe escolhera a profissão de 
medico. É foi tal a distincção, com que frequen- 
tou as aulas das sciencias pbysico naturaes, que 
mereceu ser equiparado aos alumnos ordinarios 
que alcançaram os primeiros premios, os quaes, 
comtudo, uão lhe puderam ser conferidos pela cir- 
cumstancia d'elle se ter matriculado como volun 
tario. Passando å Escola Medica, no anno lectivo 
de 1849-1850, manteve ali os bous creditos que 
tinha alcançado, e continuou com a mesma assi- 
duidade e aproveitamento os estudos theoricos e 
praticos. Foi ao entregar se com ardor aos ulti- 
mos, que lbe succedeu ferir se na mão esquerda 
com o escalpello, quando estava dissecando um 
cadaver O virus purulento inoculou-se, produziu- 
do-lbe perigosissima infecção que muito custou a 
debellar, e que o ia arrastando å sepultura. Fe- 
lizmente escapou d'essa terrivel enfermidade, e 
fortaleceu se apaixonando-se cada vez mais pela 
sciencia, em que fazia constantes progressos, e 
da qual se tornou distincto ornamento. Entretau- 
to, a Escola Polytecbnies abria concurso para a 
substituição da cadeira de chimica. Era em mca- 
do de 1853, quando Joaquim Antonio da Silva 
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não obstante ter de luctar com iudividuos que 
se entregavam especialmente ao estudo d'essa 
sciencia, e não tinham como elle outras obriga- 
ções a atteuder. Joaquim Antonio da Silva, que 
havia trabalhado muito, tão sabidas provas da 
sua grande aptidão mostrou n'este concurso, que 
logo na primeira lição conquistou a opinião pu- 
blica, c predispoz a seu favor os membros do ju- 
ry. A sua prelecção foi clara, methodica, fluente 
c correcta. As outras prelecções corresponderam 
À primeira; e o conselho da Escola propôz ao go- 
verno a sua nomeação, que se realisou em 26 do 
dezembro de 1853, sem que nenhum dos outrcs 
concorrentes, nem o que tinha ali demorada pra- 
tica das manipulações chimicas, lbe pudesse ser 
equiparado. Em 1854 frequentou o 9.º da Escola 
Medica, e fez ao mesmo tempo o tirocinio, a que 
os lentes da Escola Polytechnica são obrigados. 
Nas aulas do seu curso, na sua cadeira de pro- 
fessor, no laboratorio que lhe está annexo,o tra- 
balbo foi tão excessivo que a sua debil construc 

ção se reseutiu, e diversas hemoptyscs o acomet- 
teram. Em 1855 concluiu o carso de medicina, 
defendendo a sua tbese, intitulada: Do emprego 
do perchlorureto de ferro no tratamento dos aneu- 
rismas, que parece, não se ter publicado. Fez 
tambem serviço, como cirurgião, no hospital do 
S. José, sendo nomeado a 2 do junbo de 1856; 
n'esse anno tambem esteve no bospital dos cho- 
lericos, que na occasião da epidemia da cholera - 
morbus se levantou provisoriamente na Junquei- 
ra. À sciencia aconselbou-o então a uma viagem 
à ilha da Madeira, com o fim de recuperar a sau- 
de, ou pelo menos de procurar allívio aos pade- 
cimentos. Partiu, com effeito, em janeiro de 1807, 
mas pequeno toi o resultado obtido. Na volta a Lis- 
boa continuou, sempre docente, nos seus antigos 
trabalhos, aos quaes consagrava todo o tempo. 
No entretanto, a molestia progredia fazendo 
constantes estragos, e ameaçando lhe a existen- 
cia. N'estas circumstancias, 0s seus collegas lcm- 
braram-se de o propôr para a substituição da ca- 
deira de physica, com o fim de o poupar às gran- 
des fadigas do laboratorio chimico. À proposta 
foi approvada pelo governo, e o estudioso pro- 
fessor, tendo menor trabalho no gabinete, sus- 
tentou, comtudo, os mesmot creditos, que d'an- 
tes bavia alcançado. Fôra, em 1856, que a Aca- 
demia Real das Sciencias o escolhera para ler as 
disciplinas da cadeira de introducção á historia 
natural, creadas para cumprimento do legado 
Maynense. Novo accrescimo, mais trabalho, jun- 
to da sua clinica uo bospital de S. José, e fóra 
d'esse estabelecimento ua cidade, augmentaram 

lbe os sofrimentos, sem que elle, influido pela 
paixão scientifica, se aperccbesse de que o be- 
neficio resultante de haver abandonado o labo- 
ratorio chimico sc perdia nas labutações a que 
se entregava todos os dias. E chegava a ponto a 
sua devoção, que se não limitava a expôr doutri- 
na nas aulas e a praticar a medicina e a cirur- 
gia. Juntamente com o seu collega Julio Maximo 
de Oliveira Pimentel, depois visconde de Villa 
Maior, trabalbava pelo progresso da sciencia, en- 
tregando-se a estudos e observações sobre a vi 

ciação do ar atmospherico dentro dos edificios, e 
principalmente nas casas que teem communica 
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ção directa com os canos de despejo. Eram os 
primeiros ensaios para a canalisação e para A sa- 
lubridade de Lisboa, que fôram logo publicados, 
e lhe abriram as portas da Academia Real das 
Seieneias. A publicação realisou-se em 1857, nos 
Annaes da mesma academia. O mau cstado de 
saude, que dia adia so aggravava, não lhe 
permittiu então a serie de experiencias, que en 

trava no plano adoptado entre elle e o seu colle- 
ga. N'esta oecasião já tinha sido exonerado de 
director do observatorio metereologico do infan- 
te D. Luiz, o dr. Dias Pegado, que fôra o seu 
fundador, e para o logar que vagára, foi convi 

dado em 1858 Joaquim Antonio da Silva, que ac- 
ceitou logo dirigindo o gratuitamente perto de 
quatro annos, e cutregandu se abi a delicadissi- 
mos trabalhos de observação de phenomenos ma 

gneticos. A'cêrca d'cste importante assumpto, o 
primeiro d'esta natureza que se tratou no paiz, 
apresentou á Academia das Seiencias, em outu- 
bro de 1859, uma extensa memoria, que foi im- 
pressa eutre as das suas collceções. E já anterior 

mente se havia oceupado com a analyse das aguas 
das chuvas, colhidas em diversas condições meto- 
reologicas, avaliando a sua riqueza em azotato 
do amonia, com o fim de elucidar questões de su 

bido interesse para a agricultura e para a physiolo- 
gia vegetal. Em 1857, duravte a epidemia da te- 
bre amarella, Joaquim Antonio da Silva tomou 
parte mnito activa nas sessões do congresso mo- 
dico, já nas discussões publicas detendendo as 
melhores doutriuas, já nos trabalhos da 4.º com 

missão, da qual se tornou um dos membros mais 
assidnos o mais uteis. A doença, porém, cami- 
nhava apressadamente e os collegas lhe aconse- 
lharam uma viagem á Africa Oceidental. Partiu 
do Lisboa em abril de 1860 no vapor D. Pedro. 
Não lbe sofreu, porém, o animo de ir 86 procu- 
rar o desejado restabelecimento, o passou a de- 
sempenhar o cargo do cirurgião do bordo. O prin 

cipio da viagem foi auspicioso, mas pouco tempo 
durou a esperança. O soffrimento voltou logo, 
mais iutenso ainda, o tomou um caracter assus- 
tador. Joaquim Antonio da Silva perdeu então a 
voz, e elle proprio reconkeceu que a sua vida es- 
tava proxima do termo. E, comtudo, coutinuou 
inalteravelmente como cirurgião a prestar os ser- 
viços que o seu cstado de sande lhe permittia, 
assim a bordo como em todos os pontos onde o 
vapor estacionou; e como sabio procuron colleeio- 
nar importantes excmplares de historia natural 
para o museu da Escota Polytechnica, cbegando 
a preparar um d'elles por suas proprias mãos. 
Aproximava-se da costa de Portugal o vapor D. 
Pedro, e o illustro professor pediu a um sacer- 
dote, que vinha a bordo, lhe ministrasse os ulti- 
mos soceorros da religião christã, e não tardon 
a falleccr resignado, cntre os passageiros, cuja 
sympathia c amizade havia conquistado. No dia 
12 de dezembro entrava em Lisboa o vapor, e 
cspalhava se na cidade a triste noticia. O ca- 
daver Co benemerito professor ficára sepultado 
no Oceano. 

Silva (Joaquim Augusto Porphyrio da). Oh 
cial da sserctaria do governo civil de Castello 
Branco, terra onde nasceu. Em 1853 publicou um 
Memorial chronologico e descriptivo da cidade de 
Castello Branco, dedicado aos seus habitantes, 

Silva (Joaquim Carneiro da). Professor de de. 
senho e de gravura. N. no Porto em 1727, fal, 
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| em Lisboa a 18 de ontubro do 1818. Aos 12 an- 
| nos de edado embarcou para o Rio de Jauciro 
' ua companhia de seus pacs, e ali estudon gravu - 
| ra com o professor João Gomes, gravador da ca- 
sa da moeda, natural de Lisboa. N’aquella cida- 
de travou relações de grande amizade com um 
brazileiro, João Henriques de Sousa, que era 
grande amador de musica. e promovia concertos 
o saraus musicaes. Joaquim Carneiro da Silva, 
que so tornara um eximio flautista, não faltava 
nuuer a essas reuniões. Em 1756 voltou para 
Lisboa, depois do ter estado 17 annos no Rio de 
Janeiro, e como já vinha precedido de grande 
reputação como gravador, obteve facilmente ser 
enviado a Roma pelo governo, para ali se aper- 
feiçoar com os bons mestres Effeetivamante cs- 
tudou com Luiz Sterni, um dos bons pintores de 
Roma n'essa epoca. Em 1760, tendo o marquez 
de Pombal rompido violentamente as relações do 
paiz com a curia romana, Joaquim Carnciro da 
Silva teve de sair de Roma, porque o omnipoten 
te ministro d'el rei D. José dera ordem para que 
abandonassem a cidade todos os portuguezes ali 
residentes. O marquez de Pombal mandou offo 
recer a Joaquim Carneiro da Silva um emprego 
na casa da moeda, porêm elle preferiu aperfei- 
çoar-se na sua arte, e pediu licença para cstudar 
em Floronça, o que lbe foi concedido, e n'aque] - 
la cidade se demorou alguns anuos. Em 1769, 
tendo o marquez do Pombal creado na imprensa 
regia uma aula de gravura, o nomeou protessor 
d'essa aula, com o ordenado fixo de 4004600 reis, 
e 1008000 de gratificação por cada alumno que 
formasse e fôsso um bom artista. Mais tarde, 
quando Ponzoni, que regia a cadeira do desenho 
no Collegio dos Nobres, se retirou, foi Joaquim 
Carneiro da Silva nomeado para o substituir na 
regencia da cadeira, em que pretenden aposen- 
tar-se em 1780, o que lhe foi recusado com os 
motivos mais lisonjeiros, allegando-se que não 
se podia dispensar tão beuemerito professor. En- 
tão ficou resolvido dar-se-lhe nm substituto. Foi 
Joaquim Carneiro da Silva um dos dircetores da 
Academia do Nú; comtudo, sendo depois encar 
regado de elaborar os estatutos para a organisa- 
ção d'uma aula regia de desenho, começou a en- 
tender que a Academia do Nú podia fazer con 
correncia a essa aula, que lhe convinha muito 
mais, e retirou sc da Academia. D'essa anla re- 
gia, fundada em 1781, eram dois os professores: 
Joaquim Manuel da Rocha ensinava o desenho 
do corpo bumano, e José da Costa ensinava ar- 
chiteetura. Joaquim Carnoiro da Silva foi nomea 
do substituto da cadeira de desenho do corpo hu 
mano. Pelo scu fallecimento, o illustre professor 
legou á Academia Real das Scieucias uma collec- 
ção magnifica de mais de 1:00 estampas, que la- 
boriosamente collecionara, Entre os seus traba- 
lhos de gravura, deixou os seguintes: S. José com 
o menino Jesus nos braços; Nossa Senhora do Ros 
sario, no gencro de Maratti: uma gravura eques- 
tre feita n'uma chapa de tres palmos; as 70 gra- 
vuras da Luz da liberal e nobre arte de cavalla- 
ria, de Manuel Carlos de Ancrade. Parte d'essas 
estampas têl-as Joaquim Carneiro da Silva gra 
var cm Madrid, e para isso ali foi. Gravou tam- 
bem um retrato do principe D. José, filho de D. 
Maria |, o copias d'algumas obras das infantas 
D. Maria Benedieta o D Marianna. Joaquim Car- 
neiro da Silva tambem foi escriptor. Em 1772 pu- 
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blicou uma traducção dos Elementos de Geume-, Silva (Joaquim Maria da). Baeharel formado 
tria de mr. Clairaut, com estampas; cm 18203, o , em direito pela Universidade de Coimbra, pro 
Tratado breve theorico das letras typographicas, | fessor e reitor do lyceu de Santarem, etc. N. na 
com 8 estampas; em 1789, a Apologia da preemi- | ilba T'erecira a 24 de maio de 1833, sendo filho 
nencia da arte da esculptura sobre a de fundir | de Manuel Joaquim da Silva e de D. Anna Ma- 
estatuas em metal, saiu no Jornal Encyelopedico, | rima das Dores e Silva. Sorriu lhe de muito 
em fevereiro do cita lo anno; em 1808; Instrucção | novo a carreira das letras, e começou os seus 
sobre um novo methodo de preservar os navios do | estudos com muito aproveitamento. O desejo de 
naufragio, por causa du agua aberta; foi reim | transferir o domicilio de sua familia, especial 
presso em 1817, no Jornal das Bellas Artes, ou | mente de seu pae, para o continente, porquo os 
Mnemosine Lusitana, tomo IL, n.º XIX. Ha ainda | medicos declaravam que só ahi elle poderia lo- 
de Joaquim Carneiro da Silva um grande nume | grar prolongada vida, o incitou a vir ao reino 
ro de desenhos á penua feitos com sépia e com | frequentar estudos superiores, e a 4 de outubro 
tinta da Ckina. Entre elles avultam, o que repre | de 1319 saiu da ilha com todos os seus, e matri- 
senta a acelamação de D. Maria l co que re | culou se no Universidado de Coimbra, onde fez 
presenta a embaixada da Polonia, junto ao, um curso brilhante Leceionando preparatorios, 
papa. | auxiliava assim as despezas, tanto dos seus estu- 
Silva (Joaquim du Costa e). Financeiro, que | dos, como de um seu irmão, de cuja educação se 
chegou a ser thesoureiro môr do crario regio. | enearregou, e que tamhem foi bacharel em di- 
tendo desempenhado durante a sua vida varias | reito. Terminando o enrso da Universidade, fez 
commissões importantes, em que o seu procedi- | a sua formatura a 6 de outubro de 18'4. Em se- 
mento pareee que levantou queixas e censuras, | guida oppoz se ao coneurso da cadeira de mathe - 
porque teve de vir å imprensa defendel-o. Uma | mathiea e philosophia em Coimbra, e foi despa- 
d'essas commissões foi a de inspeetor das obras | chado para o lyceu de Santarem, logar de que 
d'Ajuda nos tres annos de 1818 a 1821. Para de- | tomou posse a 5 de setembro de 1855. Abriu, tam - 
fender os sens actos imprimiu o seguinte folhe | bem, banca de advogado n'aquella cidade, tor- 
to: Demonstração comprovada do que praticou o | nando-se muito conheeido e cousiderado no exer- 
conselheiro Joaquim da Costa e Silva, como ins- | cicio d'esta profissão. Varias vezes foi eleito pro- 
pector que foi da obra do palacio d'Ajuda, desde | curador À junta geral do distrieto, e em 1876 era 
11 de fevereiro de 1818 até 9 d'abril de 1821. O | scu presidente. Em 27 de julho de 1862 foi no. 
artista Franeiseo Rosa respondeu a este folheto | meado reitor e commissario dos estudos. Em 22 
com outro intitulado: Antonio Francisco Rosa | fòra eleito soci» correspondente da Academia 
para o sr. conselheiro Joaquim da Costa e Silva, | Real das Sctencias de Lisboa, a 4 de dezembro 
a analyse a um seu papel intitulado a Demonstra- | de 1867 recebeu a mercê da commenda da ordem 
ção,» ete., Lisboa, 1822, Outra commissão foi de» | de Christo, e a 12 de janeiro de 1570 foi nomea- 
sempenhada na administração militar, e para a | do socio da Academia Madrilena de Jurispruden- 
defender, esereveu: Demonstração comprovada do | eia e Legislação. Em 25 de julho de 1873 teve o 
que praticou nas repartições militares, e objertos | diploma de socio honorario do Gremio Litterario 
que a estas pertenciam, desde o anno de 1811 em | de Angra do Heroismo. Escreveu varias obras e 
deante, Lisboa, 1822. traduziu outras, entre as quaes figura a Educa- 
Silva (Joaquim José Ventura da). Calligrapho | ção das mães de familia, de Aimé Martin. Casou 
e professor de instrueção primaria e secundaria, | em Santarem com D. Maria da Couecição de Car- 
funeções que exerceu por largos anuos em Lis- | valho e Silva. 
boa, com grandes ereditos. N. n'esta cidade a 11 Silva (Joaquim Possidonio Narciso da). Ar- 
de março de 1771, onde tambem fal. a 5 de se- | chitecto das obras e paços rcaes, distincto ar - 
tembro de 18.9. Deixou impressas as seguintes | cheologo, cte. N. em Lisboa a 17 de maio de 
obras: Regras methodicas para se aprender o ca | 1806, fal. em Campolide a 23 de março de 1896. 
racter da lingua ingleza, acompanhadas de umas | Era filho de Reynaldo José da Silva, mestre ge- 
noções de arithmetica; oferecidas ao serenissimo | ral dos paços reaes,e de sua mulher D. Maria 
senhor D. Pedro, principe da Beira, Lisboa, 1603; | Luiza Narcisa da Silva. Contava pouco mais de 
esta obra era acompanhada pelo retrato do au- | um anno de edade, quando partiu com seus paes, 
tor, feito por seu irmão Henrique José da Silva, | em novembro de 1807, para o Rio de Janeiro, a 
que foi pintor notavel. Saiu reimpressa, correcta | hordo da esquadra que conduzia a familia real, 
c augmentada em 1819 com o titulo: Regras me | que emigrava, fugindo å invasão dos franeezes. 
thodicas para se aprender a escrever todos os ca. | Passou os primeiros annos n'aquellacidade,adqui- 
racteres de letras, acompanhados d'uma completa | rindo ali alguns rudimentos de desenho e de ar- 
arithmetica e de um appendice de geographia. Es- | ehitectura. Em 1821 voltou á patria. Era um ra- 
ta obra teve 3.º edição em 1811; Regras methodi- | paz gentil, applicado, de maneirascortezes, preoc - 
cas para se aprender a escrever os caracteres das | enpado já com as maravilhas da arte. Em Lisboa 
letras ingleza, portugueza, aldina, romana, gothi- | encetou logo os estudos regulares, sendo discipu- 
ca ttalica e gothica germanica. O livro compõe se | lo do celebre artista Domingos Antonio de Se- 
de 43 traslados, descnbados pelo autor o gra- | queira. Nos annos seguintes reeebeu tamben li- 
vados por Lucio e Freitas, Lisboa, 1803; Des | ções de Germano Xavier o de Sendim. Em 1824 
cripção topographica da nobilisssma cidade de | emprebendeu uma viagem instructiva a Paris 
Lisboa e plano para a sua limpeza e conservação | para se aperteiçoar na architectura. Trabalhou 
da saude de seus habitantes, 1835; Orthographia | n'aquella cidade com Carlos Perier, concluindo 
da lingua portugueza, reduzida a regras geraes e | a sua educação em 1828, feitos os ultimos exa 
especiaes Com um appendice e um novo methodo | mes na Academia de Bellas Artes ia capital tran- 
de ensinar e de aprender a ler o portugnez, | ceza Não satisfeito, foi para Italia, ande se de- 
1831. merou dois annos, principalmente em Roma, en- 
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contrando ainda ali Domingos Autouio de Se- 
queira. Assim se formou a educação do archite- | 
cto e archeologo, e do artista Lidou com os gran- | 
des mestres de Portugal, França e Italia. Tomou 
parte em trabalhos serios no Palais Royal e nas 
Tulherias. Viu Sequeira a desenhar e a compôr. 
Entrando em Portugal com o imperador D. Pe- 
dro, passada a dolorosa crise da guerra civil, 
acbou sc na lufa-luta artistica da epoca. Teve de 
propôr e dirigir trabalhos na renovação de grau- 
des edificios e palacios, wa improvisação da sala 
do parlamento, em S Beuto, construcção provi- 
soria, que durou até á construcção actual, e na | 
decoração dos paços reacs. Coubecia como archi- 
tecto os primciros edificios do paiz, porque os ti 
uha estudado e medido, nas suas numerosas Cx- 
cursões scicntificas, levantando plantas, alçados 
e córtes, podendo ainda comparal-os com os con- 
géncres que tinha visitado attentamente em 
França e Italia. Foi, em 1858, que pensou n'este | 
projecto, que abrangia não só as construcções ci- 
vis, como as militares e religiosas. Tendo solici 
tado para este fim licença particular do rei D. 
Pedro V, a qual lhe foi concedida, acbou-se pas- 
sado algum tempo incumbido officialmente pelo , 
governo de levar ávant: oseu projecto, por uma | 
honrosa portaria de 27 de outubro do mesmo au- | 
vo. Foi por iniciativa de Joaquim Possidonio da 
Silva, que se fundou o Albergue dos Invalidos 
do Trabalho, beuemerita instituição consagrada 
á saudosa memoria de D. Pedro V, que fallecera 
a 11 de novembro de 1861. O trabalho incessante 
do distincto archeologo c architecto em auxiliar, 
por todos os meios possiveis o desenvolvimento 
o prosperidade de aquella utilissima instituição, 
constituc uma verdadeira epopeia de dedicação 
c pbilantropia. Em 1363 fundou com alguns ami- 
gos a Associação dos Architectos civis e Archeo- 
logos portuguezes. Para muscu archeologico e sé 
de da associação escolheram as ruinas do Car- 
mo. Pouco a pouco se fòram ali reunindo muitas 
peças de alto apreço arebeologico e artistico. O 
fundador cra infatigavel, e ao seu vigoroso auxi 
lio se deve o desenvolvimento e engrandecimen- 
to d'csse museu, concorrendo muito para salvar 
da ruiua, da perda e do esquecimento, muitas pre 
ciosidades. Em tempos, o illustre archeologo rea- 
lisou ali uma intercssauto seric de conferencias 
sobre architectura e arelicologia, que fôram mui 
to concorridas. Tambem uo museu do Carmo es 
tabeleccu um curso de archeologia, que elle ro 
gcu com a sua mais reconhecida competencia 
João Possidonio da Silva foi, sem duvida, um dos 
homens de seieucia de mais valor de Portugal, 
um d'aquelles, que durante a sua carreira sem 
pre procuraram honrar, pelo cstudo e pelo traba 
lho, a sciencia e a patria. Até á ultima hora, sem- 
pre dedicou os scus aifectos à Associação dos 
Arechitectos e Arebeolcgos, de que fôra successi- | 
vameute cleito presidente, o ao museu do Car- 
mo. À sua cdade avançada, os longos trabalhos, 
não o impediam que viesse ás reuniões. E" este 
um exemplo notavel de actividade, de crença e 
de té Já perto dos 90 anuos não quiz deixar de 
ir a Paris, em outubro de 1895, assistir ás festas 
do centenario do Instituto de França, de que era 
membro associado. Algumas possoas de familia e 
amigos lho falaram da fadiga de tão longo tia- 
jeeto, na sua avançada edade, que lhe aggrava- 
ria os seus padecimentos, a que elle, insistindo, 
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respoudia que desejava despedir sc da brilhante 
capital, onde lhe haviam corrido alguns annos 
de mocidade em trabalhos gloriosos de arte e 
inspiração. Proximo a fallecer, pediu a seus fi- 
lhos, que no caixão, junto do seu corpo, encer- 
rassem os seus estojos dc desenho, regoas e es- 
quadros, bem como uma enxada de que se servi- 
ra, quando andava nas suas crcursões archeolo- 
gicas. Publicou muitas obras sobre a sua cepc- 
cialidade, que vem mencionadas no Diccionario 
Bibliographico, volumes IV, pag. 149, e XII, 
pag. 135 a 138. Havia sido aposentado no scu 
ag de architecto da Casa Real; cra moço da 
real camara, tiuha tóro de fidalgo, cavalleiro da 
ordem da Torre e Espada, commendador da do 
Carlos III, de tHespanha, presidente da commis 

são dos monumentos nacionaées, socio correspon- 
dente da Sociedade Archeologica de Madrid, e 
de muitas outras sociedades artisticas e scienti- 
ficas no estrangeiro, onde o seu valor como ho- 
mem de seiencia era devidamente apreciado. 
Em 28 do março de 1397 realisou no museu do 
Carmo a Associação dos Architectos Civis e Ar- 
cheologos Portuguezes uma sessão solemne, cm 
homenagem å memoria do distiucto e benemeri- 
to artista, proferindo o sr. viscoude de Castilho 
o scu Elogio historico, que depois se imprimiu 
em luxuosa o lição, saida dos prélos da typogra 

phia da Academia Real das Sciencias e illustra- 
da com o retrato do extincto, reproduzido pelo 
processo da photogravura a tres côres de Egreja 
& Almeida. À tiragem foi restricta a 800 exem- 
plares enumerados e rubricados com a indicação 
da pessoa ou bibliotheca a que foi offcrecido O 
archeologo Gabriel Percira, ba pouco tallecido,es - 
creveu um artigo, no n.º do Boletim da Real 
Associação dos Architectos em memoria do archi- 
tecto Possidonio da Silva. 

Silva (Joaquim Theotonio da). Cirurgião me- 
dico pela Escola Medico-Cirurgica de Lisboa, 
lente jubilado de obstetricia na mesma escola, 
commendador da ordem de Nossa Senhora da 
Conceição de Villa Viçosa e d'outras ordens, 
cousclheiro, etc. N. em Lisboa a 19 de novembro 
de 1517, oude tambem fal. a 25 de março de 1896. 
Era filho de João José da Silva Defendeu these 
cm 14 de jaueiro de 1841; foi nomcado cirurgião 
extraordinario do hospital de S. José, sem ven- 
cimento e por provisão da Misericordia em 24 de 


- novembro de 1842. Foi adjunto ao director do bos- 


pital da cholcra morbus em 1356, depois, com 
egual cargo no hospital da febre amarella no Des- 
terro cm 1857; a 11 de maio de 1858 passou a ci- 
rurgião do banco do hospital de S. José, extraor- 
dinario, vomcado em 6 de agosto de 1859, a di- 


| rector em 2 de julho de 1862, o de eufermaria a 


7 de janeiro de 1865. Foi nomeado lente s ibeti- 
tuto da secção cirurgica da Escola Medico Cirur- 
gica a 2t de agosto de 1859, proprietario para 
a cadeira de obstetricia, indo substituir o gran- 
de cirurgião Magalhães Coutinho, em 17 de junho 
de 1875. Foi jubilado a 18 de setembro de 1879. 
Emquanto substituto regeu por differentes ve- 
zes as cadeiras de pathologia externa, obstetri- 
cia e clinica cirurgica De 1869) até 1574 fez o 


Curso de pathologia geral, cadeira que só foi 


creada a 10 de abril de 1876, sendo louvado su- 
periormente. Depois de jubilado continuou sem- 
proa dirigir a sua enfermaria de Santo Onofre 
vo hospital de S José, faltanla ali só quaudo a 
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docuça o retinha cm casa. O dr. Theotonio da 
Silva foi o primeiro cirurgião em Portugal que 
fez a tracheotomia no croup (1851), a applicação 
do aparelho Dicnlafoy para a puncção hypogas- 
trica de bexiga nos casos de retenção de urinas 
(1875), a extirpação completa do astragalo (1875), 
etc. Foi tambem quem fez entre nós as primei 

ras exporiencias cm animaes domesticos com o 
chloroformio, logo que d'este anesthesico teve 
noticia (1847), e quem gencralisou a etherisação 
dos operados iniciada em Portugal por elle e pe- 
lo cirurgião Klerk. Ainda nos ultimos tempos era 
chamado para eonfereneias, porque os novos me- 
dicos, já distinetos operadores, queriam, comtu- 
do, ouvir a opinião autorisada do mestre O dr. 
Theotonio da Silva fez parte de differentes com 

missões escolares, como a de revisora de contas, 
a do projecto da reforma do ensino, a do estado 
sobre o exame de sangradores, parteiras, dentis- 
tas, ete. Deixou publicados alguus trabalhos, co- 
mo: Tratamento operatorio dos apertos da urethra, 
Lisboa, 1851; Considerações sobre a bronchotomia, 
Lisboa, 1855; Discurso pronunciado na Sociedade 
das sciencias medicas de Lisboa, cm 1856; Discur 

so, idem, idem, em 1? de maio de 1857, Lisboa, 
1-55; Discurso pronunciado na presença de sua 
majestade el rei D. Luiz I, na sessão solemne da 
abertura da Escola Medico-Cirurgica de Lisboa 
no dia 5 de outubro de 1866 pelo lente substituto 
da mesma escola, Lisboa, 1867. Escreveu muitos 
artigos e communicações scientificas, dispersos 
pelos jornaes de medicina, como c Correio Me 

dico, Jornal da Sociedade das Sciencias Medicas 
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be se que falleceu na funesta batalha de Alea- 
cer Kibir, em agosto de 1578 Quando D. João 
IH estabeleceu casa a seu filho, o citado princi- 
pe real D. João, em 15149, Jorge da Silva renun- 
ciou a fazer parte da sua casa. Foi conselheiro 
de estado de D. Sebastião, a quem acompanhou 
na expedição d'Africa, onde morreu valentemen- 
te, combatendo ao seu lado Casou duas vezes, € 
não deixou descendencia. Passou grande parte 
da vida a escrever obras religiosas e a cuidar de 
cousas santas. N'essas obras conta-se o Tratado 
da creação do mundo, e dos mysterios da nossa re: 
dempção, que se imprimiu em Lisboa, 1552; reim - 
presso em Coimbra, 1554; em Lisboa, 1590, 1665, 
1672; em Coimbra, 1617; em Lisboa, 1680, 1681, 
1698, e em 1100; a Homilia ao Sacramento, ste., 
Evora, 1554, reimpressa em Lisboa, 1586; Tra- 
tado em que se contém a paixão de Christo, etc., 
Evora, 1589. 

silva (D. Jorge da). Filho do 2.º conde de 
Portalegre o sobrinho do cardeal D. Miguel da 
Silva. Tendo contribuido para a jornada d'este 
prelado caiu no desagrado de D. João III, que o 
mandou prender na Torre de Belem d'onde saiu 
em 1543 por pedido da infanta D. Maria. Man- 
dado então para Mazagão e transferido depois p - 
ra Arzila combateu ahi contra os moiios, é fal. 
na expedição em Setembro de 1541. 

Silva (José Alvares da). Medico que viveu no 
seculo xvu1, e escreveu em 1756 as duas obras 
seguintes, que n'esse anno publicou: Investigação 
das causas proximas do terremoto succedido em 
Lisboa no anno de 1755, e Precauções medicas con- 


de Lisboa, ete. O illustre professor, além das | tra algumas remotas consequencias que st pódem 


houras já citadas, era medico bonorario da real 
camara, socio da Academia Real das Sciencias, 
socio benemerito da Sociedade das Sciencias Me. 
dieas, onde prestou relevantes serviços, e d'ou- 
tras sociedades scientificas nacionaes e estran- 
geiras. 

Silva (Joaquim Theotonio Cornelio da). Gena- 
ral de divisão reformado. N. a 15 de setembro 
de 1526, fal. a 13 de agosto de 1903. Assentou 
praça em infantaria, arma em que fez toda a sua 
carreira, a 5 de março de 1844, sendo promovido 
a alferes em 29 de abril de 1851, a tenente em 
10 de agosto de 1863, a capitão em 1 de junho 
de 1871, a major cm 22 de novembro de 1881, a 
tenente-coronel em 31 de outubro de 1881, a co- 
ronel em 4 de janeiro de 1888, a general de bri- 
gada em 20 de dezembro de 1893, reformando- 
se em general de divisão a 4 de janciro de 1898, 
sendo collocado no quadro auxiliar em virtude do 
deereto de 16 de dezembro de 1897. Exerceu im- 
portantes commissões de serviço pub ico, sendo 
uma d'ellas a de ehefe da 1.º repartição da seere- 
taria do ministerio da guerra. No posto de ge- 
neral commandou a brigada de Abrantes, c mais 
tarde a 4.º divisão militar. Era condecorado com 
o grande oficialato da ordem de Aviz, e eom o 
grau de oficial da Torre e Espada. Tambem foi 
jornalista, e dirigiu por muito tempo o Univer 
sai, que em tempo se publicou. 

Silva (Jorge da). Fidalgo descendente da pri- 
meira nobreza de Portugal, que D. João III eha- 
mou para ser companheiro da infaneia de seu fi 
lho o principe D. João. Era filho de João da Sil- 
va, seuhor de Vagos e regedor da justiça, e de 
D. Joanna de Castro, da familia dos condes da 
Feira Ignora se a data do nascimento, mas sa 


excitar do terremoto de 1755. 
Silva (P. José Amaro da). Presbytero secular. 


' Era natural de Guimarães, e floresceu no seculo 


xvin e principios do x1x. Escreveu: Paraiso per- 
dido, poema heroico de João Milton, traduzido em 
vulgar, com o aParaiso restaurado,» poema do 
mesmo autor, e notas historicas, mythologicas, etc., 
de Mr. Racine, Lisboa, 1180; 2 tomos, 2.º edição, 
Lisboa, 1830; csta traducção é feita em prosa, não 
do original inglez, mas d'uma traducção france- 
za; Compendio historico de todas as sciencias e ar - 
tes, traduzido em portuguez, Lisboa, 1780; nova 
edição em 1838; Diccionario philosophico da re- 
ligião, no qual se estabelecem todos os pontos da 
mesma, accommettidos pelos incredulos, e no qual 
se responde a todas as suas objecções; pelo abbade 
Nonnoite; traduzido em purtuguez, Lisboa, 1820. 

Silva (José Aniceto da). Eseriptor indiano, de 
quem apenas sc sabe que redigiu em Gôa, de 
1821 a 1826, a Gazeta de Gôa, jornal official, for- 
mando 5 volumes nos annos de 1835 a 1857, Chro- 
nica constitucional de Gôa, jornal oficial; publi- 
cação semanal, que formou 3 volumes; O Observa 
dor, jornal político, de 1839 e 1810, formando 1 
volume; A voz dos povos da India, jornal político, 
do 1845 o 1846, formando 1 volume. Além dos 
jornaes, escreveu: Analyse da proclamação que a 
junta provisional do governo da India portugueza, 
installada a 16 de setembro de 1321, fez ao povo 
d'esta provincia, Nova Gôa, 1823; saiu com as 
iniciaes do nome do autor, e contém numerosos 
documentos e notas; Grammatica da lingua fran 
cezu ou recopilação das melhores grammaticas pa 
ra se aprender com facilidade a fular e escrever 
o idioma francez, etc, Nova (Gõa, 1845; tambem 
gaiu com as iniciacs do autor. 
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Silva (José Antonio da). Eseulptor, Era irmão 
do professor de gravura historica, Domingos Jo 
sé da Silva. Foi discipulo de Antonio Machado, 
aperfeiçoou se com Francisco Leal Garcia, e 
assistin em Roma aos trabalhos exccutados por 
aquelle professor. Era csculptor em pedra e em 
madeira. A sua esculptura do Christo, em madei 
ra, foi muito apreciada. Fal. quando apenas con- 
tava 30 annos do edade, com fama de bom ar 
tista. 

Silva (José Augusto da). Eseriptor c autigo 
chefe da revisão da Imprensa Nacional. N. a 14 
de agosto de 1829, fal. a 15 de outubro de 1900, 
Sra filho de José Pedro da Silva Juuior c de D. 
Heuriqueta Maria Vianna. Aprevdeu a arte ty. 
pographiea na referida imprensa, sob a direcção 
de João Manuel de Freitas. Depois da concluir 6 
annos de tirocinio, foi promovido, em 28 de junho 
do 1558, a contramestre da escola de composição, 
por serem já bastantes couhceidos o seu zelo, ha- 
bilidade artistica o illustração. Por ordem de | 
de janeiro de 186] foi nomeado revisor ordinario 
da imprensa, teudo desempenhado as funcçõos de 
revisor tecnico do diario das camaras legislati- 
vas duesdo 1855. Em 4 de junho de 1855 passou 
a servir cumulativamente como revisor do Dia 
rio do Governo. Com geral approvação servin, 
por espaço de dois mezes, de sub direetor da ot 
ficina typographica, na ausencia de Mauricio Jo 
sé Dias, commissionado á exposição universal de 
Paris, de 1857. Por ordem de 27 de setembro de 
1819 foi nomeado chefe de serviço da revisão, 
logar que exercia ainda quaudo falleceu. Fez 
parte d'algunias commissões creadas para o estu- 
do de varias reformas de serviços, e tambem da |! 
que foi incumbida de rever as tabellas de preços | 
de todos os trabalhos typographicos em 186t. | 
Foi presidente do conselho administrativo da 
caixa de soceorros da Impreusa Nacional, sendo 
já des le muitos annos secretario da assemblcia 
geral da mesma caixa; foi tambem presidente da 
assembleia geral da Associação Typographica 
Lisbonense o Artes Correlativas, cm 1871, 1875 
e 1380 Pertenceu a outras associações, onde 
exerceu cargos importantes com toda a proficion- 
cia. Foi delegado ao congresso das associações 
portuguezas pela caixa de soeeorros da Impren- 
sa Nacional. Pelos relevantes serviços que pres- 
tou por occasião da epidemia da febre amarella, 
em 1857, como prosidente, que então era, da 
commissão administrativa do Montepio União, 
foi condecorado com o grau de cavalleiro da Tor- 
re e Espada, o com a medalha de Lisboa agrade 
cida, ereada pela camara municipal para commc- 
inorar esscs serviços. O fallecido rei D. Carlos I 
tambem lhe concedeu o babito da ordem de 
Christo; possuia o diploma e medalha de ouro da 
Exposição Indnstrial Portugueza, ete. Foi reda- 
etor c collaborador de diversos jornaes, e espe 
eialmente do Jardim Lilterario o da Federação; 
n'este ultimo escreveu uma scrie de artigos so 
bre loterias, alguns dos quaes o Tribuno Popular, 
de Coimbra, transereveu com elogio A pedido do 
editor João Carlos de Aseeução Almeida, sodio | 
giu o Almanach Ilustrado e tincyclopedico, em 
1895. Bibliograpbia: O reinado de Satanaz ou os 
ricos e pobres, romance social por Benjamim Gas 
tineau, traducção, Lisboa, 1856; Noticia dos mi- 
nistros e secretarios de estado do regimen consti. 
tucional, nos quarenta e um unnos decorridos des- | 
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de a regencia tustallada na ilha Terceira, em 15 
de março de 1330, até 15 de março de 1871, Lis- 
boa, 1371; Kesenha dos deputados da nação portu- 
gueza eleitos desde 1820 até 1976,e dos senadores 
durante o regimen da constituição de 1838 desi- 
gnando as provineias ou circulos que lhes confe- 
riram os diplomas, dis do juramento, reuuncia e 
perda do logar por acceitarem quaesquer increês; 
summario ebronologico das leis eleitoraes e de 
subsidio dos deputados, etc.; Noticia dos minis- 
tros e secretarios de estado de Portugal desde a 
promulgação do alvará de 28 de julho de 1135 até 
ao presente, e das regencias e juntas do governo 
supremo do reino que se constituiram na mesma 
epoca; 2. edição muito aecrescentada. De colla- 
boração com o fallecido barão de S. Clemente, 
escreveu tambem os Documentos para a historia 
das córtes geraes da nação portugueza, o Notisia 
historica das ordens militares e civis portuguezas, 
e legislação respectiva desde 1189. 

Silva (Augusto Sergio da). Violoneelista nota- 
vel. Nasceu em Lisboa em setembrode 1835, on- 
de tambem fal. em 5 de janeiro de 1390. Bra ñ- 
lbo de Antonio Paulino da Silva, proprietario e 
mestre de uma fabrica de fitas. Era irmão mais 
novo do notavel pintor João Christino da Silva. 
Tinha tambem, como seu irmão, muita habilida 
de para o desenho, e nas primeiras indeecisões 
sobre a carreira que devia seguir, frequentou a 
Academia de Bellas Artes. Depois matriculou-se 
no Conservatorio, dedicando se definitivamente 
á musica. Ali estudou violoncello com João Jor- 
dani, de quem se tornou o melhor e o mais esti- 
mado diseipulo. Tantos progressos fez que aos 
17 annos entrava para a orchestra do theatro de 
S. Carlos, c 3 annos mais tarde passava a pri- 
meiro violoncello, logar que seu mestre lhe aban- 
donou por estar em edade muito avançada. Ser- 
gio foi desde então, e durante perto de 30 annes, 
um dos mais apreciados artistas que possuiu 
aquella orchestra. Tocou a solo em numerosos 
concertos publicos, com especialidade nos concer- 
tos populares organisados em 1850, e dos quaes 
foi socio. Era sempre admirado pela maguificen- 
cia do som e pela extraordinaria facilidade do 
mechanismo, devida å liberdade propria O de- 
eiquilibrio mevtal, que sempro mais ou menos so 
fez sentir pelo desordenado da vida, aggravou- 
se com a edado e com as contrariedades resultan 
tes do proprio desgoverno, caindo de degrau em 
degrau, na extrema baixeza. Em 1834 abandonou 
totalmente o theatro de S. Carlos, onde era já 
irregular o serviço que fazia, e algum tempo de- 
pois acceitou um contrato para todas as noites 
ir tocar, acompanhado a piano, n'um café esta- 
belecido na rua do Soeeorro, onde coneorria gen 
te da peor especie. Ali se tornou o encanto dos 
frequentadores, que se extasiavam ouvindo as 
phantasias que elle improvisava sobre o fado e 
outros cantos populares, ou sobre themas de ope 
ras conheeidas do vulgo. E seguindo um modo 
de vida consoante ao mcio em que tristemente 
se mottera, não tardou a arruinar a saude até 
que fallceeu. Sergio da Silva foi durante muitos 
annos musico supranunierario da real camara, 
trabalhando, portanto, em todo esse tompo sem 
remuncração alguma, como era da praxe; mas 
quando vagou o logar, q lho competia tomar pos 
se efectiva com veucimento de ordenado, s admi- 
uistração da Casa Real, com o preteato de ir 
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supprimindo pouco a ponco a orchestra da cama- | movidoa guarda-marinha em 17 de julho de 1885, 


ra, não o admittiu. Esta circunstancia não caon- 
tribuin pouco para lhe perturbar a razão, já na- 
turalmente fraca, e leval o a lançar-se no viver 
desgraçado que por fim adoptou. Apezar do ren 
caractor desordenado, Sergio tinha boa disposi- 
ção para ensiuar, e os discipulos lhe consagravam 
grande estima. 

Silva (José Celestino da). Coronel de eavalla 
ria. N. em 6 de janeiro de 1848. Assentou praça 
a 27 de julho de 1865, sendo promovido a alfe 
res a 4 de janeiro de 1869, a tenente em 4 de 
maio de 1875, a capitão em 23 de maio de 1883, 
a major em 29 de dezombro do 1892, a tenente- 
coronel em 4 de agosto de 189t e a coronel em 
23 de dezembro de 1898. Esteve em Chaves, em 
cavallaria n.º 6, sendo capitão, e durante muito 
tempo fez serviço na guarda municipal do Lis 
boa. Foi nomeado governador de Timor, cargo 
de que tomou posse em 1894, e em que prestou 
relevantes serviços ao paiz. Estabeleceu carrei- 
ras regulares entre a colonia, Hong-Hong, Ma- 
cau e outros portos da China e Australia, abriu 
Irovos imereados no estrangeiro, promoveu o cs- 
tabeleecimento do empresas agricolas, ligou as 
principaes localidades com uma rêde telephonica, 
ete. E'bem conhecida a forte sublevação dos povos 
de "limor, que poz em muito grave risco a sobe- 
rania portugueza n'aquella nossa possessão, na 
Oceania, em que se commetteram grandes atro- 
cidades contra os portuguczes pelos insurrectos. 
Felizmente, o coronel Celestino da Silva, no seu 
longo governo, conseguiu submetter os povos re- 
beldes de Cassa, Lausso e Ossukae. Nas victorias 


alcançadas n'essa campanha de Timor consoli- | 


dou o dominio portuguez Para se conhecer bem 
o valor de tão gloriosa campanha, deve lêr se o 
officio publicado no Diario do Governo, de 3 de 
novembro de 1896, em que o valente governador 
fez um resumido relatorio da guerra. E" um do- 
cumento notavel e muito honroso. As batalhas de 
Sanir c de Cová, que fôram as iniciaes da victo- 
ria geral que sc seguiu, constituem teitos milita- 
res verdadeiramente cpicos, porque até escassea- 
ram munições. Do resultado material e moral de 
taes victorias são prova evidente as cordealissi- 
mas festas de que foi alvo o heroico governador 
no seu regresso a Dilly. O commercio local, com- 
prehendendo quanto ganhava com o restabeleci- 
mento da segurança publica e do prestigio da 
nossa soberania, promuvcu deslumbrantes festas 
em louvor dos vencedores. Indigenas, chinas, ara- 
bes organisaram um luzido prestito a que se jun- 
tou a população em massa; e, com a bandeira na 
cional desfraldada dirigiram se todos á residen 
eia do nobre governador saudando-o phrenctiea- 
mente, pelas vantagens alcançadas. Em 1903 o 
sr. coronel Celestino da Silva tornou a assumir 
aquelle governo, onde ainda se conservava em 
1408. Possue as seguintes distincções: carta de 
conselho, commendador, official o cavalleiro da 
ordem de Aviz; as medalhas de ouro do valor mi- 
litar, de serviços no ultramar, para commemorar 
a campanha de Timor em 1395 e 1896, e para 
commemorar as operações de guerra do Timor 
em 1900; a medalha de prata de comportamento 
exemplar 

Silva (José Cesario da). Vice-almirante refor- 
mado. N. em Belem a 5 de maio de 18414; assen- 
tou praça em 20 de novembro de 1860, sendo pro- 


a 2.º tenente em 18 de junho de 1868, a 1.º te- 
nente em q de dezembro de 1876, a capitão te- 
nonte em 26 de março de 1885, a capitão de fra- 
gata em 25 de julho de 1899, a capitão de mar 
o guerra em | de julho de 1896, a contra- almi- 
ranto em 12 de fevereiro de 1905, e a vice-almi 
rante a 27 de agosto de 1909, reformando se em 
31 de julho do 19114. E’ gran-cruz e grando ofti- 
cial da ordem de Aviz e official da de S. Thiago. 
Possue as medalhas de ouro da campanha do ul- 
tramar, e de comportamento exemplar; e as de 
prata de philautropiae caridade, e de 2.º classe da 
Cruz Vermelha. Escreveu um Manual de instruc- 
ção para uso da escola de torpedos, que foi pu- 
blicado em 1830 por conta do governo. 

Silva (P. José Coelho da). Padre da congre- 
gação do Oratorio. N. na freguezia de Geraz, no 
arcebispado de Braga, a 25 de outubro de 1796; 
iguora so a data do fallecimento Entrou na re- 
ferida congregação a 8 de outubro de 1813. Es- 
creveu: Memoria historica e ascética da vida do 
P. Miguel André Biancard, sacerdote da congres - 
são da Missão de Portugal, ete., Lisboa, 1548; O 
alimento da alma christã, etc, Lisboa, tomo I, 
1847; parece que so não publicou mais nenhum, 
Traduziu do francez a seguinte obra de Mr. Go- 
billon: Vida da Veneravel Luiza Marillac, etc., 
Lisboa, 1840. 

Silva (José Correia da). Tenente-coronel de 
infantaria. N. em Pernambuco em 1746, onde 
tambem fal. em 1810. Foi por seus paes destina- 
do á carroira militar. Em 1717 era alferes do re- 
gimento do infantaria do Recife, quo estava des 
tacado na ilha de Santa Catharina, quando a 27 
de teverciro o governador Antonio Carlos Fur - 
tado de Mendonça entregon por indigna capitu- 
lação a praça ao goneral hespanhol D. Pedro Ce- 
vallos. Então o alferes José Correia correu ao 
quartel, tomou a bandeira do seu regimento, cin- 
gin se com: ella, conseguiu passar da ilha ao con- 
tinente, ondo se demorou ocenlto dois dias à es- 
pera das consequencias da capitulação, e sabcu- 
do emfim quo a ilha ficara conquistada pelos 
hespanhoes, a 2 de março atreven-se a encetar 
a pé longuissima viagem para levar a bandeira 
por elle glorificada a Pernambuzo, devendo atra- 
vessar os sertões de S. Paulo e Minas Geraes, o 
qua so effeituou. O governador José Cesar de Me- 
nezes elevou o a tenente e logo depois a teuen- 
te ajudante do regimento de granadeiros, c como 
José Correia so distioguisso por muito intelli- 
gente e escrevesse com letra admiravel, foi eu» 
earregado de orgauisar mappas estatísticos, que 


| seguidamente se remetteram para Lisboa recom- 


mendados pela sua precisão, clareza e importan- 
cia, como pelo trabalho esmerado calligraphico. 
O mesmo capitão general José Cesar do Mene 

zes o promoveu a capitão, deu lhe o commando da 
tortaleza do mar, e em 1787 o encarregou da po- 
licia da villa e do termo do Recife. Era enormis 

simo o encargo. Abundavam ladrões e assassinos, 
as noites eram do cuidados e de apprehensões 
no Recifo e seus proximos bairros. José Correia, 
que não se recommendou pela stricta legalidade 
de seus actos policiaes e que arbitrariamente foi 
prendendo e soltando, cu mandando para a ilha 
do Fernando facinoras conhecidos, e homens sus- 
peitos e de envolta com elles talvez alguns iu- 
nocentes, procedeu com energia tal quo no fim 
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d'um anno do sem absolutismo (ficial, os habi- 
tautes do Recife dormiam trauquillamente, e se- 
guros sem mais receios de perturbação do seu 
somno, e do algum desenido na segurança das 
portas. José Corrcia da Silva atravessou 4 go- 
vernos da capitania, dirigindo a coutento geral 
por mais de 20 annos a polícia do municipio ou 
termo do Recife. A's vezes arbitrario, mas sem 
pre bem intencionado, foi a amada garantia da 
vida c da propriedade, e por isso mesmo elomen 
to civilisador preprio e adequado áqnelle tempo 
Depois de 50 aunos de importantes serviços, fal. 
com o posto de tencute coronel, a que fôra pro- 
movido pouco tempo antes. 

Silva (José da Costa e) Architecto muito apre- 
ciado. N. na villa de Povos a 25 de julho de 1741, 
fal. no Rio de Janeiro a 21 de março de 1819. 
intregando se ás bellas artes, veiu para Lisboa 
estudar engenharia com Filippe Rodrigues e o 
deseuho de figura com Carlos Maria Ponzoni, que 
era professor no Collegio dos Nobres Quem o en 
caminhou n'esta direcção foi o astronomo Angelo 
Brunelli, que, ao voltar do Brazil, onde fôra en- 
viado pelo governo de D. João V para fazer de 
marcações, subiu o Amazonas quasi até ao Perú, 
e voltoa depois a Lisboa, oude relacionando se 
com José da Costa e Silva e achando-lhe habili. 
dade, quiz encarregar-se da sua educação, e o in 
citou a entregar sc ao estudo das bellas artes, 
espocialmente da architectura. Continuando sem - 
pre a protegel-o, Brunelli alcançou-lhe do mar- 
quez de Pombal uma pensão para ir estudar á 
Italia, e como elle proprio ia a Bolonha, sua pa- 
tria, para abraçar seus paes, levou cumsigo o seu 
protegido, saindo de Lisboa em março do 1769 
U bom gosto da architectura tinha se ali corrom 
pido como nas outras cidades. Mauro Tezi, que 
foi considerado o restaurador do gosto arcbito 
ctonico, teve por discipulo Petronio Fancelli, cx- 
oelleate pintor de perspectiva, que José da Cos 
ta elegeu para seu mestre, mas frequentou a sua 
escola só auno e meio, porque Faucelli passou a 
Veneza O seu 2.º mestre foi Carlos Bianchoni, 
grande deseuhador, architecto civil e pintor de 
historia Como fazia progressos obteve primeira- 
mente um premio de 2.º classe, e no anno seguin- 
te outro da 1.º, mas proseguindo os estudos com 
tanta efficacia, foi recebido tres annos depois, em 
1775, entre os academicos de honra e de mcrito de 
aquella Universidade, Completados pois com es- 
ta grande distincção os seus estudos regulares, 
percorreu a halia n'uma viagem artistica. Este- 
ve alguns mezes em Ruma, vendo e deseubaudo 
as bellezas d'arte que ali se admiram; foi tam- 
bem a Napoles vêr as antiguidades de Pozznol. 
lo, Herculano, cte., a Vicenza e Veneza, famo- 
sas pelas obras de Palladio, a Verona vêro an 
tigo amphitheatro dos romanos, Florença, etc. 
Eutretanto morria em Portugal o rei D. José 1, 
c cra derrubado o poder do marquez de Pombal, 
e em setembro de 1779, o novo governo mandou 
convidar José da Costa e Silva, como o mais di 
guo, para reger a cadeira de architectura, que 
pelos novos estudos devia haver na Uuiversida- 
de Coimbra, e que u'essa occasião vagára. Não 
lbe conviuha, depois de se ter habituado Á vida 
dos grandes centros, ir scpultar o resto da vida 
em Coimbra, e por isso recusou, e voltando a Por 
tugal, vciu para Lisboa, onde a colonia italiana 
o cucarregou do concluir a capella mór da egre- 
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ja do Loreto, que fôra começada por Mannel Cae 
tano. Creada pela Mesa Censoria uma nova aula 
regia de desenbo, por decreto de 23 de agosto de 
1781, toi José da Costa provido na cadeira de ar- 
chitectura, tendo por substituto Joaquim Caruei- 
ro da Silva. Então começou a ser encarregado de 
todas as construcções que por esse tempo se fi- 
zeram c so projectaram uo reino. Fez o plano do 
nuvo Erario, e além do pagamento que teve 
em premio, recebeu uma pensão para dirigir a 
obra, com a promessa da rainha D Maria 1, de 
succeder no cargo de architecto das obras publi- 
cas a Reynaldo, que cstava doente, e viveu pon 

cos mezes mais. No entretanto, a rainha, que cra 
quem mais especialmente o protegia, enlouque- 
ceu, e o logar toi dado pelo principe regente D 
João a Manuel Cactano. Continuou, porém, com 
a direcção dos trabalhos mais importantes de 
Lisboa, e em 1792 fez o plano do theatro de S. 
Carlos, que se principiou em 1793, debaixo da 
direcção de Sebastião Antonio da Cruz Sobral. 
No mesmo anno se incumbin tambem, por ordem 
da princeza D. Maria Benedicta, da construcção 
do hospital dos Invalidos em Ruua, hospital que 
estava a coucluir em 107, quando se deu a pri- 
meira invasão dos francezer. Tendo-se incendia- 
do o palacio d'Ajuda em 1795, o qual fôra cons- 
truido á pressa logo depois do terremoto de 1755, 
tratou-se da sua reedificação com a maior soli- 
dez, e foi José da Costa encarregado de apresen- 
tar o plano, mas o italiano Fabri, que estava em 
Lisboa e era rauito protegido pelo conde d'Obi- 
dos, apresentou tambem um plano, que ao prin- 
cipio foi reprovado, e depois acceito. Manuel 
Caetano requereu para ser encarregado da exs- 
cução do plano de Fabri, mas em 1802, poucv an- 
tes da sua morte, o exoneraram d'aquelle cacar 

go, chamando a essa direcção os dois architectos 
Fabri o José da Uosta e Silva, seudo cutão am- 
bos augmentados vo veucimento, como archi- 
tectos das obras publicas e reaes. José da Costa 
continuara a reger a sua aula de desenho, e man- 
dara muitos desenhos à Academia de S. Lucas 
em Roma, que o clegeu seu socio de merito a 24 
de novembro de 1:81. O governo portuguez tam 

bem lhe concedera o habito de Christo, que 
u'aquella epoca era uma remuncração valiosa. 
Em 1812 o principo regeute o mandou cbamar 
para o Rio de Janeiro, e ali José da Costa se in- 
cumbiu d'alguns trabalhos, tallecendo alguus au- 
uos do pois. 

Silva (José da Costa e). Professor regio de 
grammatica latina. N. em Lisboa em 1757, fal. 
a 27 de feverciro de 1843. Escreveu: Parabens 
ao em.”º e rev ™° gr. D. Carlos da Cunha, cardeal 
patriarcha de Lisboa, por occasião de ser restitui- 
do á egreja e á patria, cte., Lisboa, 1824; Per- 
guntas sobre a grammatica latina, Lisboa, 1819; 
Explicação da grammatica etc., Lisboa, 1819; 
Conjugações de verbos, cte, Lisboa, 1827. 

Silva (José da Costa e). Bacharel em medici- 
na pela Universidade de Coimbra. N n'esta ci- 
dade a 29 de setembro de 1836, fal. no Porto a 
18 de julho de 1881. Era filho de José Maria da 
Costa c Silva e de D. Libania da Costa e Silva. 
Seguiu os estudos universitarios, formando-se na 
faculdade de medicina em julho de 1864. Em fins 
de setembro d'esse auno foi nomeado professor 
de mathematica elementar e introdueção å his- 
toria natural no Lyceu Nacional de Portalegre, 
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logar que exerecu por muitos anuos. Tambem foi : golpe de Estado de 6 de outubro do mesmo an- 


por algum tempo vice-presidente da eamara mu 
nieipal d'aquella cidade. A Associação dos Ar- 
tistas de Coimbra o elegeu seu socio honorario 
por diploma de 15 de maio de 1865, em homena- 
gem ao merito artistico manifestado na eompsei- 
ção do hymno dedicado a esta assoeiação. Em 
quanto foi estudante consagrou algumas horas 
de ocio 4 cultura da musica, apreudendo a tocar 
varios instrumentos, prineipalmeute piano e vio- 
lino, estudando tambem um poueo de harmonia 
com o dr. Antonio Xavier de Sousa Mouteiro. 
Estabelecido em Portalegre, deseuvolveu ali o 
gosto pelo theatro e pela musiea, escrevendo € 
ensaiaudo elle proprio as peças que so represen 
tavam, e compondo tambem a musica. Uma d'es- 
sas peças foi uma oratoria intitulada Santa Iria 
O,scu enthusiasmo pela arte theatral era tão 
graude que promoveu a construcção d'um pe- 
queno mas elegante theatro, que foi iuaugurado 
por Emilia das Neves em 1315. Publicou: Prin- 
cípios geraes de harmonia ao alcance de todos, 
Lisboa, 1365. Escreveu as seguintes peças thea 
traes, que parece não se terem imprimido: O 
commissario de policia civil, comedia em 2 actos, 
imitação; O Prologo, drama em 1 acto; D. Afon- 
30 I, oratoria em cinco epocas e quinze quadros; 
revista de quarenta e seis annos, ornada de musi 
ca pelo autor; O Sargento-rei, tragedia burlesca, 
em 1 acto; Cousas do seculo, comedia n'um acto; 
E' minha poesia, comedia n'um acto, imitada do 
hespanhol. Escreveu tambem uma Missa a 4 vo 
zes e grande instrumental, composta expressa- 
mente para a festividade da Senhora da Naza 
reth em 1860 Sendo transferido para o Lyceu do 
Porto, falleceu nessa eidade. 

Silva (José Ewnesto Dias da). Medico veteri- 
nario; official da ordem de S. Thiago, do merito 
seientifico, mercê coneedida pelos seus mercei- 
mentos como escriptor em assumptos agricolas, 
oficial do Merito Agrieola, antigo chefe de sec- 
ção e professor da Escola Pratica de Agricultura 
da Casa Pia, secretario pcrpetuo da Soeiodade 
Nacional de Horticultura de Portugal, vogal da 
sceção de agrieultura da Sociedade de Geogra 
phia de Lisboa, chronista agricola da Vanguar - 
da, escriptor, ete. Tem publicado as seguintes 
obras: Tratado pratico sobre u cultura das videi 
ras americanas; Replantação da vinha portugue- 
za pela vinha americana; Os males das vinhas em 
Portugal; Chronicas agricolas, na Folha do Povo; 
Considerações geraes sobre o Mildio e seu trata- 
mento; Francisco Simões Margiochi, biographia, 
Lisboa, 1899; Escola de Agricultura pratica da 
Real Casa Pia de Lisboa, Lisboa, 190.2; Liliaceas 
hortenses, Lisboa, 1903. 

Silva (José Ferreira da Matta e). Militar, go 
vernador do districto de Benguella, ete. N. em 
Torres Novas a 3 de julho de 1824, fal. cm Ben 
guella em junho de 1869. Era filho de José Fer- 
reira da Matta e Silva c de D. Maria da Pie 
dade. Alumno do Collegio Militar, tinha o posto 
de sargento aspirante de eavallaria 0.º 4, quan - 
do este regimeuto se insurgiu a ð de tevereiro 
do 1844, insurreição conhecida pelo uome de re- 
volta de Torres Novas. Tomou parte na iusur- 
reição recebendo o posto de alferes, mas teve de 
emigrar para Hespauha, d'onde voltou em 18146, 
sendo-lhe confirmado pelo governo esse posto. 
Mas apenas se deu a revolução promovida pelo 
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no de 181, foi servir nas tropas da Junta do 
Porto, e entrou na aeção de Torres Vedras, fi- 
cando prisionciro. Só em 1852 tornou a ser collo- 
cado como alferes em cavallaria, passando gde- 
pois como tenente para a guarda municipal de 
Lisboa. Teudo saido capitão anuos depois, tanto 
para gauhar o posto de major, como para desen- 
volver a sua aetividade, solicitou e obteve a ao- 
inçação de governadar de Bcenguella, para oude 
partiu, e ali falleeeu contando apenas 45 annos 
de edade. Quando saiu da guarda municipal fo 
empregado ns repartição de pesos e medidas do 
districto de Coimbra, o foi o que o levou a escre- 
ver e publicar umas Tabellas comparativas das 
antigas medidas usadas no concelho de Torres No 

vas com as do systema metrico, precedidas de bre- 
ves noções sobre o mesmo systema, e seguidas d'um 
mappa de todas as antigas medidas de Lisboa tam 

bem comparadas com as novas; depois publicou 
aiuda as mesmas Tabelas comparativas, appli- 
calas a todo o distrieto de Coimbra. Essas duas 
= fôram isnpressas cm Coimbra no anuo de 
18.9. 

Silva (Fr. José Leonardo da). Religioso da or- 
dem de S. Domiugos, mestre da sua ordem, pré- 
gador régio, etc. N. em Montemór-o-Velho entre 
os annos de 1761 e 1770, fal. pouco mais ou me- 
uos, em 1828. Era inimigo acerrimo do P. José 
Agostinho de Macedo, que o tratou por eouso- 
guinte com pougnissima earidade, como era scu 
uso o costume. Perteuceu å svita de aquelles Se 
bastianistas que luetaram com José Agostinho dv 
Macedo. Publicou em 1823 um Sermão, que pré- 
gou em Leiria em acção de graças da Abrilada. 
t&' lhe attribuido o seguinte opusculo, que saiu 
anonymo: O Feitiço revoltado contra o feiticeiro, 
ou o autor do folheto intitulado «Os Sebastianis 
tas» convencido de mau christão, mau vassallo, 
mau cidadão, e o maior de todos os tolos, Loudres, 
1810. Tambem lhe é attribuida a edição commen - 
tada das Trovas do Bandarra, tcita em Londres 
em 180). 

Sliva (José Maria da). Era filho de Anacleto 
José da Silva, negociante de grosso trato, mna- 
triculado na praça do commercio de Lisboa, e 
de D Gertrudes Valentina Ferreira da Silva. N. 
cm Lisboa no dia 22 de dezembro de 1815. Foi 
commandante da batalhão da Carta, que fa- 
zia a policia de Lisboa e com o qual gastou avul- 
tada quantia, recebendo pela extincção do dito 
batalhão a earta de conselho como galardão dos 
seus serviços. Era commendador das ordens de 
Christo e de Nossa Senhora da Coneeição de Vil- 
la Viçosa,e fidalgo cavalleiro da Casa Real. Casou 
a 2 do mez de outubro do 1851 com D. Maria An- 
tonia Guimarães e falleceu a 1 do fevcreiro do 
1839. 

Silva (José Maria da Costa e). Poeta e eseri- 
ptor. N. em Lisboa a 15 de agosto de 1788, oude 
tal. a 25 de abril de 1854. Era filho de Francis- 
co Autonio da Silva, thesoureiro do Terreiro Pu- 
blico da mesma cidade, e de D. Marianna Rosa 
dos Prazeres. Veiu ao munde tão rachitico e de- 
bil que os medicos davam lhe apenas alguus dias 
de vida. Desmeutiu o prognostico, mas teve sem 
pre uma infaucia debile atormentada polas doen- 
ças, revelando, porém, ao mesmo tempo um pru- 
coee talento. Fôram seus professores de instruc- 
ção secuudaria, ou de humanidades, como outão 
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se dizia, os seguintes: de grammatica o liugua | convidado para redigir a Chronica Constitucional 
latina José da Costa e Silva, de grego Manuel | de Lisboa, na substituição de David da Fonseca 


Moreira de Carvalho, de rbetorica o dr. Maxi- 
miano Pedro de Araujo Ribeiro, de philosophia 
racional e moral o P. Fr. José de Sousa. Apren 

deu pbysica no convento de 5. Vicente de Fó 

ra,e theologia na congregação do Oratorio. Apc- 
zar de aprender esta ultima doutrina, é certo 
quo 80 destinava á carreira da medicina, e se não 
chegou a soguila foi por causa da prematura 
morte de seu pae eda falta de meios com que fi 

cou luctando. Começou desde a adolescencia a 
cultivar a poesia, para que tinha grande vocação, 
e seguudo elle proprio affirma, contava 17 annos 
quando compoz o Passeio, um dos seus melhores 
pocmas. Pelo mesmo tempo cunsta que escreve- 
ra algumas tragedias, em que foi pouco teliz. 
De genio algum tanto taciturno, caracter indo- 
lente e desambicioso, e por natureza avêsso a 
qualquer sujeição ou constrangimento, havia em 
si uma formal negação para o excrcicio de car- 
gos publicos, e bem o mostrou, quando admitti- 
do como official papelista, ou praticante, ua acero- 
taria do tribunal da Mesa da Consciencia o Ordens, 
no fim d'alguns dias se desgostou, a ponto de não 
voltar mais á repartição, abandonando o logar, 
e não tratando de procurar outro. Como occupa 

ção mais independente e analoga aos sous habi- 
tos, deu se a escrever para o thcatro, e de ahi 
tirou por mais de 20 annos os recursos para a 
sua parca sustentação, fazendo representar n'es- 
sc intervallo mais de 200 dramas imitados ou tra- 
duzidos de diversas linguas, entro elles alguns 
originaes, e uma imensidade de elogios dramati- 
cos, genero que andava n'aquelle tempo em voga. 
Foi em 1816 que um editor lhe publicou o cita 

do poema Passeio, que Pato Moniz e José Agos- 
tinho de Macedo elogiaram em duas cpistolas que 
acompanharam esta edição. Este poema mereceu 
a Garrett as phrases elogiosas que sc lêem no 
tomo I do Parnaso Lusitano, em que lhe aconse- 
Ibava quo o ampliasse e lhe désse alguns reto- 
ques. Costa e Silva seguiu o conselbo, e effecti 
vamente ampliou c retocou o poema, que na 2.º 
edição, feita em 1841, saiu com 4 cantos em vez 
de 2, sendo supprimidas as duas epistolas cita- 
das. Em 1817 publicou, em 2 tomos, uma traduc- 
ção do pocma de Delille a Imaginação, e depois 
é que se entregou á composição de peças de thea- 
tro e elogios dramaticos, e só em 1832, voltou a 
publicar um poema original, em que procurou 
imitar o genero romantico, e que se intitulava: 
Izabel ou a heroina de Aragon. Costa e Silva não 
era politico, e os seus Elogios dramaticos, sem 

pre governamentaes, perfeitamente o attestam 
Em 1821 publicou um d'esses elogios, intitulado 
Elysa e Lusoou o templo de Venus, para celebrar 
o anniversario do faustoso dia 15 de setembro de 
1820; e o Juramento de Marte, para solemnisar a 
abertura das côrtes geracs e cxtraordinarias da 
nação; O aleaçar do Genio Luso, para celebrar 
o anniversario do principe regente; mas em 1823 
escrevia A rebellião debellada, para cantar o mo 

vimento reaccionario da jornada de Villa Fran- 
ca do Xira, e em 18250 Festejo dos Genios, para 
cantar o anniversario de D. Pedro IV. D'estes 
elogios tôram publicados os 4 primeiros, e este 
ultimo ficou inedito juntamente com outro intitu 

lado: D. Afonso Henriques no Elysio, ou o funda- 
dor do reino. No principio do anno de 1831, foi 
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Pinto, cargo que desempenhou alguns mezes, pas- 
sando depois a cargo de José Frederico Pereira 
Moreira, com o titulo de Gazeta oficial do Gover- 
no. Depois de deixar a direcção da Chronica 
Constitucional, Costa e Silva não ficára em 00as 
circumstancias, porque os seus trabalbos littera- 
rios não bastavam para a sua sustentação. Al- 
guns amigos seus, que em 1836 faziam parte da 
vercação da camara de Lisboa, o nomearam em 
12 de fevereiro d'esse anno director da secreta- 
ria da mesma camara, logar que exercou até 1847, 
em que foi despachado escrivão da camara por 
nomeação de 17 de agosto d'esse anno, confirma- 
da por carta regia do 17 de dezembro. Em 1836 
publicou o poema Emilia e Leonido ou os aman- 
tes suevos, acompanhada da traducção do poema 
de Lourenço Pignotti a Sombra de Pope. Em 
1835 publicou outro poema intitulado O Espectro 
ou a Baroneza de Gaia, à que addicionou um pe- 
queno poema, composto em epoca muito anterior, 
com o nome de Noite feliz. Em 18143 e 1814 pu- 
blicou as suas Poesias, em 3 volumes. Em 1852 
tambem imprimiu a sua traducção do poema Os 
Argonautas, de Apollonio Rhodio. Finalmente, em 
1850 começou a publicar o seu famoso Ensaio bio- 
graphico-critico sobre os melhores poetas portugue 

zes, que concluiu em 1855 formando 10 volumes. 
Us dois ultimos sairam já depois do fallecimen - 
to do autor. Esta obra representa um valioso su 

bsidio para o estudo da nossa historia litteraria 
em relação å epoca em que foi publicada. Tam 

bem escreveu: Epistola a José Ignacio de Andra 

de, autor das Cartas da India. Na Revista Uni 

versal Lisbonense e no Ramalhete, encontram so 
muitas poesias suas, originaes e traduzidas. Di. 
zem ter sido o seu ultimo trabalho pootico o aca- 
bamento da versão da Eneida, que José Victori 

no Barreto Fcio deixára incompleta. Deixou mui- 
tos manuscriptos, em que se conta um poema cle 

giaco de 18 cantos, intitulado A Sepultura de Mar - 
cia, dedicado à memoria de uma senhora que ins. 
pirara ao pocta um vivo affecto, a quem elle com- 
puzera muitos versos, é a quem mandára cons 

truir um tumulo no cemiterio do Alto de S. João. 
O nome vulgar de Marcia era D. Maria Constan- 
ça de Lima Barbosa. Costa e Silva deixou uma 
filha, de nome D. Emilia Rita, que falleceu cm 
Lisboa a 17 de outubro do 1905. 

Sliva (José Pedro da). Muito conhecido pela 
alcunha de José Pedro das Luminarias. N. em 
Paço d'Arcos a 11 de abril de 1772, fal. cm Lis 
boa a 15 de maio de 1862. Era admiuistrador do 
botequim do Nicola, no Rocio, que sc tornou cn 
lebre no tempo do poeta Bocage. Era muito es- 
timado polos litteratos e poetas quo frequonta- 
vam 0 botam tanto que, eatabelecoudo por 
conta propria, n'um predio proximo, o botequim 
das Parras, assim chamado pclas pinturas deco- 
rativas que representavam parrase videiras, pa- 
ra ali o seguiram todos os freguezcs. No tempo 
da Guerra Peninsular foi que elle adquiriu o ro- 
nome e a alcunha. José Pedro tinha a habilidade 
de ser a pessoa mais bom informada om Lisboa 
com relação a noticias da guerra, o apenas che- 
gava alguma noticia importante o favoravel ás 
uossas armas, logo punha luminarias, e assim que 
ellas appareciam, toda a gente corria ao bote- 
quim para saber o que havia de novo. Não tal- 
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tavam tambem as lumiuarias nos dias de festa | de major é antiguidade de 18 do dezembro do 
nacional, e então José Pedro pedia aos poetas | 1820, em 3 de fevereiro de 1821; tenente eoronel 
seus freguezes e seus amigos, que lhe csereves- em 25 de julho de 183, coronel graduado em 5 
sem versos alusivos ao fausto anniversario ou ao | de setembro de 1837, e efectivo em 1842, hriga- 


fausto acontecimento que se celebrava, e impri- 
mia esses versos, distribuindo os depois gratui- 
tamente. De 1811 a 1814 imprimiu á sua custa 
10 folhetos do versos na Impressão Regia. As lu 
minarias que poz tanto no botequim como na 
casa em que habitava, em 1808, quando os fran- 
cezes se retiraram de Lisboa, deram-lhe a pri- 
ingira celebridade. Conforme dissémos, no bate 
quim das Parras se reuniam os homens de letras 
nais notaveis do seu tempo, eo gabineto reser 
vado em que elles so reuniam, tomára o nome do 
Agulheiro dos sabios, que mais tarde se mudou em 
elub revolucionario quaudo se aproximou o anno 
de 1820, e foi então frequentado por Fernandes 
Thomaz, etc. Em 1320, apenas chegou a noticia 
da revolução do Porto, José Pedro, enthusiasma- 
do pela eausa liberal, pôz logo luminarias, o quo 
lhe poderia ter saido caro se o movimento de 
Lisboa senão tivesso seguido tão rapidamente ao 
do Porto. Apenas, porém, caiu a constituição, 
caiu-lhe logo em casa a intendeneia da policia, 
e seo obrigou apenas a assiguar um termo de 
mudança de procedimento politico, foi porque a 
reacção de 1823, graças a D. João VI, não cra 
tão violenta como muitos o desejavam. Em 1825 
entbusiasmou se pela Carta Constitucional, e co- 
mo a case tempo parcce que tivera de fechar o 
botequim, recebeu do governo constitucional a 7 
de fevereiro de 1827 a nomeação de eontinuo da 
camara dos pares. Durante a guerra de D. Mi- 
guel estevo homiziado, mas em 1834 foi nomeado 
continuo da secretaria de marinba, voltando aiv- 
da n'esse auno à camara dos pares, passando em 
1836 no congresso constituinte, até que, reorga 
nisada a camara dos pares, passou a ser chefe 
dos continuos. José Pedro da Silva era amigo siv- 
cero e verdadeiro de Bocage, e valeu-lhe muito 
durante a triste e longa enfermidado que o victi 
mou. Quando falleceu contava 90 annos de edade. 
V. Barbosa du Bocage, no vol 1, pag. 102 e se- 
guintes. 

Silva (José Pedro Cardoso e). Brigadeiro re- 
formado. N. no Porto a 2 de julho de 1788, onde 
tambem fal. a 22 de julho de 185%. Era filho de 
Manuel Luiz Cardoso da Silva, familiar do San- 
to Oficio, capitão de ordenanças da cidade do 
Porto, negociante de grosso trato, proprietario, 
ete, e de sua mulher D. Antonia Joaquina da 
Cunha. Foi commendador e cavalleiro da ordem 
de Christo, por serviços que preston na restau 
ração do reino em 1805; cavalleiro da de Nossa 
Senhora da Conceição de Villa Viçosa, por ser 
viços importantes na revolução de 182”; conde- 
curado com a cruz por duas campanhas da Guer 
ra Peninsular, e com o Laço de distincção no 
braço direito, por ter feito parte do exereito de 
operações em 1803; familiar do Santo Officio, por 
carta de 1 de junho de 1803. Era negociante de 
grosso trato da praça commercial do Porto e pro- 
prictario; emquanto negoeiante, foi capitão de 
milicias do Porto em 1 de julho do 1808, promo- 
vido a major graduado para o regimento de mi 
lícias da Maia em 29 do novembro de 1809; ag- 
gregado no regimento de milieias do Porto cm 
abril de 1810,a major effectivo de milieias da 
Maia em 12 de outubro de 1319, passou ao posto 


deiro reformado em 13 de setembro de 1848. Es- 
tando a scrvir como eapitão de infantaria n.º 18, 
organisado em Coimbra no anno de 1809, prestou 
ali grandes serviços, e marchou com esse corpo 
para Valeneia do Alcantara, e fez as campauhas 
da Guerra Peninsular desde 1808 até 1914. Em 
consequencia dos serviços em Coimbra, foi-lho 
conferida, além da eovrfirmação da propriedade 
do oficio do escrivão dos protestos da erdade do 
Porto, uma pensão annual, paga pelo eofre das 
commendas vagas. Fez parte da Junta mititar que 
preparou no Porto a revolução de 1820. Pelos 
seus sentimentos liberaes teve de emigrar pela 
primeira vez em 1821, é pela segunda em 1828, 
indo para o Brazil e d'ali para a ilha Terceira 
em março de 1851. Fez parte do cxcreito liber- 
tador desembarcando nas praias do Mindello em 
8 de julho de 1832, como praça no hatalhão de 
officiaes; tomou parte na batalãa de Ponte Fer- 
reira em 23 do referido mcz e anno, e cm todo o 
cêrco dv Porto, assistindo aos diversos combates 
o acções que se deram ali desdo 1832 a 1833, na 
qualidade de major no 1.º batalhão fixo do Por- 
to Foi major da praça d'esta cidade desdo 25de 
julho de 1833 até 5 de abril de 1942; governador 
militar da ilha Graciosa desde 2 de junho de 1812 
até 15 de abril de 1845, em que passou a addido 
å fortaleza da Serra do Pilar Serviu tambem in- 
terinamente como governador do castello de S. 
João da Foz do Douro em 1327 e 1828. Casou 
em primeiras nupcias com D. Rita Rosa Ray- 
munda; passou a segundas nupeias, a 10 de de- 
zembro de 1812, com D. Maria José Marianna 
Verney, filha de José Antonio Barbosa Guima- 
rães, e de sua mulher D. Joaquina Felizarda de 
Castro 

Silva (José Soares da). Cavalleiro professo da 
ordem de Christo, academico da Academia Rcal 
da Historia Portugueza, etc. N. em Lisboa a 9 
de janeiro de 1672, fal. a 26 de agosto de 1:39. 
Era filho de Antouio Soares de Madureira, es 
crivão das guardas rcaes e thesoureiro da Casa 
Real, e de D. Maria a da Silva. Estudou 
com amor humanidades, e tornou-se depressa se 
ohor das linguas latina, portugueza e hespauho- 
la, sendo esta ultima lingua a que preferiu para 
os muit)s versos que escreveu. O conde da Eri. 
eeira, D. Francisco Xavier dc Monezes, o eonvi 
dou para socio da Academia da Historia Portu - 
gueza, instituida por D. João V, sendo um dos 
40 primeiros academicos. Foi elle eseolhido pe- 
las seus collegas para escrevcr as Memorias de 
el rei D. João I. Os sabios estrangeiros, prinei- 
palmonte os hespanhõoes, tinham em grande con- 
ta o scu merito Bibliographia: Memorias para 
a historia de Portugal, que comprehendem o go- 
verno d'el-rei D. João 1, do anno 1983 até 1438, 
Lisboa, tomo 1, 1730; 2.º, 1731, e 3º, 1732; Col- 
lecção dos documentos com que se autorisam os pri- 
meiros tres lomos, Lisboa, 1731; Contas dos seus 
estudos academicos, recitadas no paço; vem na 
Collecção dos documentos e Me.norias da Academia 
Real, tomo IL, 1Y e VI; Dissertação sobre o nu. 
mero Era, saiu ua Historia da Academia Real, 
Lishoa, 1727, de pag. 132 a 145.-Deixou outros 
escriptos, ua maior parte cm hespanhol, de que 
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apeuas mencionaremos o Diario metrico ou aplau- | Bertrand. Collaborou nos jornaes: 4 Tarde, Vi- 
so de la immaculada Concepcion de Maria San- | da Nova, Globo, Vanguarda, Chacota, n'este ul- 
tissima, distribuido por todo el año, Lisboa, 171? | timo com o pseudonymo de Tosquiador. Fez tam- 


Esta obra merece ser notada, pela sua singulari 
dade, pois consta de 356 sonetos, numero cgual 
ao dos dias do anno, com attenção nos bissextos, 
todos consagrados ao assumpto da Senhora da 
Conceição, e acompanhados todos elles com uma 
especie de commentario em prosa. 

Silva (Luiz da). Vedor de fazenda e conse- 
lheiro de Estado no tempo de el-rei D. Sobas 
tião. Era filho de Diogo da Silva, herdeiro da ca- 
sa de Vagos. Ficando captivo na batalha do Al- 
cacer-Kibir em agosto de 1518, quando regressou 
ao reino, o cardeal rei D. Henrique o mandou 
prender a titulo de serem elle e o seu cunhado 
Christovão de Tavora os principaes motores da 
jornada d'Africa. Fal. com 36 annos a 25 de se- 
tembro de 1580. 

Silva (Luiz da). Governador da Relação e 
Casa do Porto, por alvará de 3 de maio do 1609; 
aleaido mór de Ceia, como successor de seu pae, 
com os montados da mesma villa, e védor da fa- 
zenda real por alvará de 16 de fevereiro dc 1611 
D. Antonio Caetauo de Sousa, na sua Historia 
Genealogica da Casa Real Portugueza, diz quo 
Luiz da Silva foi padroeiro do mosteiro das Cha- 
gas de Lamego, tendo morrido a 18 de setem - 
bro do 1636. Diz ainda o mesmo escriptor que 
elle foi enterrado com sua mulher na sacristia 
do Carmo do Lisboa, com este epitaphio: «Aqui 
jaz Luiz da Silva, filho de João Gomes da Silva 
e D. Guiomar Henriques, do conselho de Estado 
e védor da fazenda d'este reino de Portugal. Fal 
leceu a 18 de setembro de 1636.» Luiz da Silva 
foi casado com D Marianna de Lencastre, filha 
de D. Francisco de Faro, senhor de Vimieiro, 
por morcê do D João IIL e védor da fazenda 
realde D. Sebastião; e de D. Guiomar de Cas 
tro, filha dos senhores de Pombeiro. 

Siliva (Luiz da). Senhor de Lagos e alcaide- 
mór da mesma cidade. Passou a Castella em se- 
guida á revolução de 1610, e lá recebeu o titulo 
de conde de Vagos e o posto de mestre de cam- 
po. Serviu na Catalunba, esteve em Londres e 
morreu com 31 annos de edade. 

Silva (Luiz daj. Official do nosso exercito uo 
seculo xvi. Foi coronel do regimento da armada, 
c passando ao Brazil como conde ds Villa Pou- 
ca, foi ahi mestre de campo general e general 
da armada. Fal. em 1661. 

Silva (Luiz da). Escriptor e poeta. N. em Lis- 
boa em 1863, onde tambem fal. a 29 de abril de 
1902. Foi empregado nos correios, onde teria 
conquistado talvez um logar de futuro mais pros- 
pero pelos dotes intcllectuaes, sc a vocação o não 
tivesse chamado para asletras. O primeiro livro, 
que publicou, foi um pequeno volume de versos, 
As Nebulosas, premiado pela Academia Montrcal 
do Toulouse, onde afirmou as suas qualidades de 
poeta, ¢ que a imprensa muito apreciou Corren- 
do atraz doseu idoal, abandonouo funceionalismo, 
entregou se 4 collaboração de varios jornaes, 
mostrando, não só uma boa orientação jornalisti- 
ca, mas uma grande disposição para o trabalho 
Traduziu muitos romances das edições feitas pe- 
lo jornalista Pedro Correia, fundador do Diario 
Illustrado, da Bibliotheca dos Dois Mundos, da 
Bibliotheca Heonomica, cte. Tambem traduziu ro- 


bem serviço de reportagem para o Jornal do Com- 
mercio, Correio da Noite o Popular. Auxiliou, co- 
mo socio fundador, a creação da Associação da 
Imprensa, ivstituição consagrada a prestar auxi- 
lio na doença e na ivvalidez aos seus associados. 
Dos romances que traduziu, lembram-nos 08 se- 
guintes: A Galderia, Dois garotos, Mulher do 
realejo, Margarida de Borgonha, Bandeira verme- 
lha, Noite maldita, Bernardo o assassino, Garo- 
tos de Paris, Dramas da Bigamia, Cavalleiros do 
nevoeiro, Mulher de cêra, Segredo do medico, cte. 
Na Galeria dos criminosos celebres collaborou 
proficientemente, e na intcressanto revista Ga- 
binete dos reportera, que elle iniciou, foi sempre 
o seu principal collaborador, como o era na Chro- 
nica, outra revista litteraria por ella fundada. 
Tambem escreveu uma collecção de pequenos fo 

lhetos, com o titulo de Gottas de Chypre. 

Silva (D Fr. Luiz da). Religioso da ordem da 
Santissima Trindade, reitor do cellegio de Coim- 
bra, arcebispo de Evora, ete. N. em Lisboa a 37 
de outubro de 1626, fal. em Evora a 13 de janei- 
ro de 1703, Era filho natural do clerigo Francis- 
co da Silva, doputado da inquisição de Lisboa. 
A 29 de junho de öfl professou na ordem da 
Trindade, e chegou a ser reitor do seu collegio 
em Coimbra. Já adquirira na sua ordem fama co- 
mo prégador e theologo, quando em 1671 0 prin- 
cipe regente D. Pedro o nomeou eapellão mór 
com o titulo de bispo de Ticiopolis, passando a 
ser deão da capella real em 1675, No anno de 
1677 foi nomeado bispo de Limego, e em 1684 
passou para a sé da Guarda, e tanto n'esta dio- 
cese como na de Lamego, publicou as Constitui - 
ções dos bispados. Em 1591, tendo morrido o ar- 
cebispo de Evora D. Fr. Domingos de Gusmão, 
foi promovido a essa sóde archiepiscopal, de que 
tomou posse a lY de janeiro de 1692. Este prela- 
do era muito faustoso, dispendendo com prodiga- 
lidade na ornamentação das egrejas, priucipal- 
mente na sua sé, a que deu uma custodia de ou- 
ro cravejada de pedras preciosas; reedificou o 
convento do Paraizo, construiu um dormitorio do 
convento de 5. José de carmelitas descalças; 
gastou tambem grandes sommas com a sacristia 
do convento do Carmo com a reparação dos 
recolhimentos da Piedade e da Magdalena, ete. 
Deixou imp: essos tres sermões, um do auto da fé 
celebrado em Lisboa em 1673, ou do mandato, 
em 1685 o outro das exequias do conde de S. 
João e marquez de Tavora em 1674; em manus- 
cripto deixou tambem muitos sermões, e algumas 
obras. 

Silva (P. Luiz Correia da). Mestre em artes 
e doutor em canones pela Universidade de Coim- 
bra. Era natural de Lisboa, mas ignoram-se as 
datas do nascimeuto e fallecimento. Seu pae cha. 
mava-se Fraucisco Correia de Menezes e sua mãe 
D. Anna da Silva. Frequentou a referida Uni 
versidade, e depois do seu doutoramento, foi ab- 
bado do couto de Lordello no bispado do Porto, 
e depois de Santa Eulalia de Cumicira do arce- 
bispado de Braga. Mais tarde tambem foi tho- 
sourciro mór de Valença. Escreveu e publicou em 
1626 um estudo latino sobre as immunidades dos 
ecclesiasticos na Universidade de Coimbra, o 


mances da casa editora José Bastos, autiga casa | deixou manuscripta uma obra sobre a ordem do 
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processo em certas cleições ecclesiasticas. Foi 
tambem genealogista, escrevendo um Nobilia 
rio de familias portuguezas, dividido por ordem 
alphabetica em 7 volumes. Dizem que D. Anto- 
nio Caetano de Sousa se serviu muito d'esto No- 
biliario para a sua Historia, Genealogica. 

Silva (Luiz Lobo da). Governador de Angola, 
que succedeu em 1684 a João da Silva e Sousa; 
no seu tempo se fundou em Loanda um collegio 
para se conferirem as ordens a 1! mcços negros. 


Em 1685 João Braz do Gocs derrotou o jaga de | 


Caconde, que teve de vir entregar-se a Loanda, 
e mais algumas victorias houve sobre os uegros. 
Succedeu-lhe em 1638 D. João de Lencastre. 


Silva (Luiz Sequeira da). Genealogista. N. | 


em Moutemór o-Velho, formou-se em canones 
na Universidade, escreveu um Tratado das fa- 
milias de Mendanhas, Ponces de Leão, Sequeiras 
e Covilhãs, etc., quo ficou manuscripta. Vivia ain 
da no anno de 1677 c a sua obra deu muitos subsi- 
dios a D. Antonio Caetano de Sousa, para a sua 
Historia Genealogica. 

Silva (Manuel da). Era filho do denodado Braz 
da Silva e neto de Ruy Dias de Sousa, alcunha- 
do o Cid, tal cra o acu valor como guerreiro, nas 
cido em Santarem em 1541, e degolado em 1563. 
Por falta do recursos não acompanhou el rei D. 
Sebastião a Africa, e dando se a desastrosa ba- 
talha de Alcacer Kibir de quo resultou a perda 
da nossa independencia, seguiu o partido de D. 
Autonio, prior do Crato, cujos direitos defendeu 
nas côrtes de Lisboa, em 1579, de Almeirim em 
1580. Perseguido pelos governadores do reino, 
juntou se em Santarem aos que acclamavam a 
realeza də D. Antonio, que o nomeou general, 
dando-lhe o titulo de condo de Torres Vedras. 
Nomeado pelo pretendente regedor das justiças e 
das armas das ilhas dos Açõres, conduziu-se de 
modo a adherir todas as sympathias. Com a de- 
sastrosa batalha naval de Villa Franea do Cam- 
po, D. Antonio refugiou-se na ilha Terceira, pa- 
ra onde o acompanhou o seu partidario. Repel- 
lindo as propostas quo de Heapanha lhe tôram 
enviadas para seguir o partido de Castella, con- 
tiuuou a praticar toda a casta de violeucias. Afi 
nal, perdida a causa cm que tanto se empenha 
ra o não podendo evadir-se, foi degolado a 13 
de agosto do 1583, soffrendo iutrepidamente a 
morte. 

Silva (P. Manuel da). Jesuita. N. na villa de 
Ega em 1628, fal. em Lisboa, na casa do S. Ro- 
e a 12 de dezembro de 1709. Entrou para a 

ompanhia de Jesus em 1643. Foi professor de 
humanidades em Coimbra, orador sagrado muito 
apreciado, reitor dos collegios dz ordem na ilha 
da Madeira, em Evora e no Porto; provincial, 
preposito da Casa de S. Roque, e por fim esco- 
lhido para ser um dos eleitores do novo geral na 
congregação em que saiu eleito Pires Gonzales 
Publicou em 1698, 1699, 1700 e 1703, 4 volumes 
de sermões. 

Silva (P. Manuel da). Da congregação do Ora- 
torio. N. em Lisboa a 25 de maio de 1665, e fal. 
a 10 do novembro de 1749. Vestiu o habito em 
1682, e publicou em 1732 o 1.º volume de uma 
obra latina intitulada Examen triplicatum ordi- 
nandi, concionatoris el confessuris, de que sairam 
posthumos os 2 ultimos volumes. Foi esta obra 
arrik com o pscudonymo de Damaso Vil- 

ela 
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Silva (Manuel Emygdio da). Antigo funecio- 
nario superior das companhias constructoras, ne- 
gociante, proprietario, conselheiro, deputado, 
eseriptor, jornalista, etc. E' filho do fallecido 
proprietario e capitalista Fernando Emygdio da 
Silva, e de sua mulher D. Hedwiges Eugenia da 
Motta e Silva. Fez a sua carreira toda no servi- 
ço dos caminhos do ferro do seu paiz c de Hes- 
paoba. Em 1878, anno em que saiu da Escola Po- 
lytechoica, debutou como desenhador na Compa- 
uhia dos Caminhos de Ferro da Beira Alta, sob 
a direcção do engenheiro Bartissol. Em 1879 foi 
transferido como conductor auxiliar para a sec- 
ção da Guarda à fronteira, na qual se conservou 
até 1882, teudo successivamente ali desempenha - 


| do os postos de chefe dc lanço na construeção e 


chefe de secção de via e obras.De 1882 a 1885 foi 
chefe da repartição technica dos Caminhos de 


| Ferro de Salamanca á fronteira portugueza. Em 


1685 entrou para o serviço da Companhia Na- 
cional dos Caminhos de Ferro, onde desempenhou 
as importautes funcções de secretario geral du- 
ranteaconstrueção daslinhas de Mirandella e Vi- 
zeu. Fez parte da sociedade empreiteira da cons- 
trucção da linha da Beira Baixa (Abrantes å 
Guarda), como chefe dos serviços administrati- 
vos e associado na empresa desde 1885 até 1591. 
Administrador da Companhia dos caminhos do 
terro meridionacs (Santarem a Vendas Novas), 
dosde 1895, foi um dos mais enthusiastas propa- 
gandistas d'esta liuha. Por encargo das direcções 
de caminho de ferro portuguezes, tem descm- 
penhado varias e importantes commissões de ser- 
viço em Inglaterra, Allemanha e Belgica; foi de- 
legado aos congressos de ferro viarios do Paris 
em 1889. S. Petersburgo em 18:42, Londres em 
1895, e Paris em 1900. O sr. Manuel Emygdio da 
Silva foi em tempo de professor de mathemati- 
ca no Lyceu da Guarda. Filiado no partido pro- 
gressista, foi elcito deputado pelo circulo de Cin - 
tra na legislatura de 1900. E' antigo collaborador 
do Diario de Noticias, tendo tomado a seu car- 
go desde 1400 a secção financeira. Escreveu n'es- 
se jorual uma serie de cartas dos Açõres, sob o 
titulo de S. Miguel em 1893, e tambem na Auto- 
nomia, cartas que estão reunidas em volume. Em 
1892, grassando na Russia a epidemia da chole- 
ra-morbus, com tal intensidade, que morriam aos 
centenares de doentes por dia, não reccou ir pre- 
senciar os horrores d'aquelle flagello, e sobre o 
assumpto publicou uma serie notavel de cartas 
no Diario de Noticias, sob o titulo de No paiz 
do cholera (viagem å Russia em 1892). No mesmo 
jornal publicou umas interessantes notas sobre 
Scandinava (viagem å Dinamarca, Suecia e No- 
ruega). Por muitos annos foi correspondento de 
um dos jornaes finauceiros mais importantes da 
Europa, o Moniteur des interets materiels, de Bru. 
xellas Tendo ido representar o Diario de Noti 
cias no eongresso internaeioual da imprensa, que 
em 1894 se realisou em Anvers, foi eleito scere- 
tario de uma das sceções. Em 1903 toi agraciado 
con a gran cruz de Izabel a Catholica, de Hes- 
panha. 

Silva (Manuel Gonçalves da). Celebre juris- 
consulto c advogado. N. em Elvas nos fins do 
seculo xvu, e fal. em Lisboa a 18 de abril de 
1748. Formou se na Universidade de Coimbra em 
direito civil em 1709, e até 1716 foi promotur fis 
cal do bispado de Vizeu. Passou n'csse anno a 
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Lisboa, onde adquiriu grande reputação como | tes Manucl Maria da Silva, nomeado por decreto 
advogado, principalmente em causas civois, e on | de 17 de maio da 1817, sendo encarregado da di- 


de foi nomeado procurador da mitra primacial 
Publicou em 1731, 1732 e 1733, 3 volumes de 


reeção suprema dos hospitacs militares o inglez 
Guilherme Wynn, chefe da repartição cirurgica 


Commentarivs latinos ás Ordenações do reino, que | do exercito, foi Manuel Maria da silva quem o 
fôram escriptos, segundo o autor declara, no ; ajudou nos seus trabalhos de reorganisação. Foi 


intuito de completarem a obra de Manuel Alvares 
Pégas. 

Silva (Manuel Maria da). Primeiro cirurgião 
militar, que muito se distinguiu na Guerra Pe 
ninsular. N. em Palmella, a 30 de agosto do 1782, 
onde tamhem fal. a 11 de julho de 1851. Era filho 
de João Rodrigues da Silva e de D. Felisberta 
Rosa de Almeida e Silva. Dedicando se à carreira 
de cirurgia, que era n'esse tempo distincta da 
medicina, frequentou as aulas de Lisboa, e cbten- 
do a sua carta regia de cirurgião, exercia o scu 
mister quando rehentou a insurreição contra os 
francezes, seguila logo pela campanha de 1808, 
que foi aprimeira da longa aerie de campanhas da 
Guerra Peninsular. O exercito portuguez augmen 
tara-se consideravelmente, e Manuel Maria da 
Silva, em 1809, foi offerecer os acus serviços ao 
physico mór do exercito, João Manuel Nunes do 
Valle, que os acceitou com reconhecimento, por- 
que havia deficiencia no pessoal, e o nomeou 1.º 
cirurgião do hospital da praça de Almeida, a 11 
de julho de 1509. N'esse anno não tove que se 
haver com as dificuldades da guerra, porque a 
campanha foi ao uorte, mas logo uo anno seguin- 
te de 1810 veiu a invasão de Massena, o foi Al- 
meida a primeira praça sitiada pelo cxercito 
francez. Mostrou se logo Manuel Maria da Silva 
prestimoso e intrepido, e apezar de contuso, por 
que ia tratar os feridos dehaixo de fogo, prestou 
altos serviços A praça capitulou, como se sabe, 
e Manuel Maria da Silva ficou prisioneiro com o 
resto da guarnição. Parece que no exercito fran- 
«ez tamhem havia falta de cirurgiões, porque lhe 
fizeram vantajosas propostas para que ficasso 
servindonos excrcitos de Napoleão, mas Silva não 
acceitou, e assim que teve ensejo, fugiu, atravez 
de graves perigos, e foi apresentar se no quartel 
general do coude de Amarante. Este o mandou 
para o quartet gencral de Beresford, que o en- 
carregou da direcção da ambulancia de Santarem. 
Ali se conservou até que cm 18:1 Massena, ven- 
da que não podia forçar as linhas de Torres Ve 
dras, so retirou Silva acompanhou o exercito an- 
glo-portuguez na sua marcha para a fronteira, 
estabeleceu rapidamente um hospital militar em 
Thomar, organisou em seguida uma ambulancia 
consideravel que prestou relevantes scrviços na 
batalha de Fuentes de Onor e assim alcançou 
tanta consideração dos scus chefes que foi en- 
carregado na batalha de Salamanca de dirigir 
elle os hospitaes do excreito portuguez. Esteve 
tambem em Santander, sendo ali escolhido para 
chefe de cirurgia, assistiu a todas as hatalhas 
das campanhas de 1913 e 1814 em Hespanha e 
em França, sendo a 2 de fevereiro do L514 no- 
meado cirurgião do exercito. Encarregado da di 
recção dos hospitaes do deposito de Mafra, do 
cxamc e da inspecção de todo o recrutamento do 
exercito, e da direcção do um hospital da côrte, 
foi depois para o Algarve exercer a direcção da 
clinica cirurgica militar. Quando o alvará de 15 
dy junho de 18316 creou os hospitaes regimentaes, 
croaram-se tamhein 6 logares de primeiros cirur- 


clle que organisou os hospitaes militares do Al- 

arve, da Beira, e de Traz os Montes. Passou 

epois à divisão da côrte e d'aqui para o alemtejo, 
onde estava, quando sedeu a revolução de 1820, que 
foi para elle uma desgraça. Primeiro. as reduc- 
ções no serviço de saude do exercito o passaram 
para a inactividade cessando lhe os vencimen- 
tos, depois, como não era adepto das ideias lihe - 
racs, não foi he:n visto pelo novo governo, que 
o deixou cstar em Cezimbra. Não se lembraram 
d'elle os da Villa Francada, e só o governo de 
D. Miguel, em 1829, o mandou fazer serviço em 
Cezimbra, onde, juntando ao seu vencimento o 
de facultativo do hospital civil e o de cirurgião 
dos freires de Palmella, conseguiu arranjar o pro- 
ciso para viver. Vieram depois os acontecimen- 
tos de 1834, acaharam os freires de Palmella, 
Manuel Maria da Silva perdeu tambem o logar 
de cirurgião militar que cxercia em Setubal, e 
não tendo por conseguinte vencimentos, partiu 
para Cezimbra, onde a clinica lhe não dava o 
suficiente para sustentar a sua familia, e ondo 
esteve, comtudo, desde 1835 até 1842. Só então 
é que teve o partido clinico de Palmella, e ali 
passou o resto da vida. Tinha as honras de te- 
nente-coronel. 

Silva (Manuel de Sousa da). Capitão-mór do 
concelho de Santa Cruz de Sobre Tamega, filho 
de Antonio de Sousa Alcoforado e de D. Izabel 
da Silva; foi genealogista infatigavel, investigan - 
do todos os cartorios da provincia do Minho, e 
escrevendo umas Notas ao Nobiliario do conde 
D. Pedro, que ficaram manuecriptas, e umas Quin- 
tilhas aos solarcs de todas as familias do reino, 
que tambem se não publicaram. Viveu no fim 
do seculo xvi1, e foi citado por D. Autouio Cae. 
tano de Sousa. 

Silva (Manuel de Sousa da). Era natural da 
villa de Alandroal, e serviu militarmente no Ma 
ranhão, onde falleceu. Foi poeta afamado no seu 
tempo, e a pedido do presideute da Academia 
dos Gencrosos, D. Fradique da Camara, escre- 
veu uma Fabula de Atalanta Escreveu ainda: 
Relação dos touros, que se correram com applauso 
no casamento do Serenissimo rei D. Afonso VI no 
anno de 1666; escripto em verso, sendo em pro- 
sa a seguinte: Relação da viagem que elle e seus 
piri: oana fizeram pelo sertão da America até 
ao Maranhão. 

Silva ( Marcellino Augusto Craveiro da). Dou- 
tor em medicina pela Universidade de Paris, 
provedor adjunto da Misericordia de Lisboa, di- 
rector do hospital de Rilhafolles, ete. Nasceu em 
Lisboa, e fal. de avançada edade a 23 de maio 
de 1391. Era filho de Gervasio Protassio de Ura- 
veiro da Silva c de Victoria Rita da Costa 
e Silva Indo estudar a Paris, para onde par- 
tiu em setembro de 1819, recebeu o q de 
doutor em 23 de agosto de 1852, defendendo a 
sua these, que dizem ser trahalho de muito va 
lor,a qual se puhlicou em Paris n'esse mesmo 
anno, e tem por titulo: Etude diagnostique d'un 
cas insolite de tumeur du sein. Prestou bons scr- 


giões, 4 inglezes e 2 portuguczes, sendo um d'cs. ! viços em Montpellier, por offerezimento scu, na 
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occasião em que grassava uma forte epidemia | pois de voltar, pediu a sua exoneração de profes- 
n'aquella cidade. Regressou cm Lishoa a 4 deja- | sor de pintura historica na Academia, e ficou 
neiro de 1853, a 17 de maio de 1854 foi nomea | sendo simplesmente director da galeria do paço 


do delegado de saude; por decreto de 30 de ju- 
lho de 1855, teve a noncação de medico extraor - 
dinario no hospital de S. José, e a 18 de dezem 
bro de 1357 medico da Misericordia. Em 9de fe- 
vereiro foi nomeado para uma commissão no Fun- 
chal sobre assumpto do Lazareto, c depois, om 
4 de abril de 1859, foi vogal fiscal do conselho 
de saude, e mais tarde, em 1863, quando se creou 
a junta consultiva de saude, foi nomeado vogal, 
substituindo varias vezes o viee presideuto nos 
seus impedimentos. Em 4 de agosto de 1870 foi 
provido no logar de provedor adjunto da Miscri 
eordia, deixando por essa oceasião dv exercer ali 
a clinica. A 17 de outubro de 1872 foi nomeado 
director do hospital de Rilhafolles. Foi presiden- 
te de uma commissão nomeada em 5 de janeiro 
de 1874, yara proceder á inspeeção do Lazarcto 
do Funehal, cujos trabalhos fôram louvados pela 
portaria de 14 de abril do mesmo anno. Deixou 
alguns artigos sobre medicina em diversos jor- 
naes, e varios relatorios ácêrca das commissões 
de serviço publico e medico de que foi incumbi- 
do. O dr. Craveiro da Silva era cavalleiro da or- 
dem da Torre e Espada, mercê concedida a 5 de 
setembro de 1255, e commendador da de Christo, 
cm 26 de março de 1863. 

Silva (Marciano Henriques da). Pintor d'arte. 
N. na ilha de S. Miguel em 1833, poueo mais ou 
menos, e fal. a 3 de abril de 1873. Tendo reve- 
lado grandes disposições artisticas, veiu para o 
continente do reiuo, ligado um pouco å protec- 
ção do visconde de Menezes, tamhem artista mui- 
to distincto, que effeetivamente lho facilitou o 
sair de Portugal para se desenvolver nos seus 
estudos artisticos. Em 1851 foi a Paris,e d'ali 
passou a Roma, ondo fixou por algum tempo re- 
sidencia, estudando de camaradagem como gran: 
de pintor Lupi. Marciano Henriques da Silva era 
pensionista do Estado, e u'essa qualidade estava 
estudando em Roma. Os seus primeiros quadros 
celebres tôram o do Cardeal D. Henrique rece- 
bendo a noticia da morte de D. Sebastião na Afri- 
ca, e o dos Ultimos dias do Tasso. Quando veiu 
para Lisboa juntamente com o seu collega Lupi, 
todos esperavam, todos previam que a arte por- 
tugueza ia sair emfim do marasmo em quo caira. 
Não se cumpriram essas brilhantes promessas, 
mas não por culpa dos pintores. A friesa do pu- 
blico, a falta de animação do mereado desgosta 
ram os dois artistas, e Marciano, nomeado em 
concurso professor de pintura historica e acade - 
mico da Academia de Bellas Artes, escolhido por 
el-rei D. Luiz para scr director da galeria de 
quadros do paço d'Ajuda, aconchegou se n'esse 
ninho socegado, e trabalhou menos. A sua Co- 
roação de D. Ignez de Castro ficou incompleta, e 
ia entretanto occupando se de umas paizagens, 
de uns quadros de genero, mero desfasio de ar- 
tista. Foi em 1863 que regressou a Lisboa; vi- 
nha já casado com uma senhora ingleza, D. Ce 
lina, artista distinctissima, que lhe sobreviveu. 
Em 1867 visitou a exposição de Paris, foi depois 
a Italia, e das impressões d'essa ultima viagem 
trouxe um dos seus hons quadros Recordações 
de Palombara. Um dos fins da sua viagem a Ita. 
lia fôra o de comprar alguns quadros para enri- 
quecer a galeria artistica do monarcha. Pouco de- 
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d'Ajuda. Na força da vida, uma doença que de- 
vetas o assaltou, o prostrou em poucos dias, aus 
40 annos de cdade. S 

Silva (D. Miguel da). Este nome é o de um 
dos portuguezes mais notaveis do seeulo xvi, e 
ao mesmo tempo o de um dos homeus que tive- 
ram uma vida mais euriosa e romanesca. Naseeu 
em Evora eutre os annos do 1475 o 148), sendo 
filho de D. Diogo da Silva Menezes, aio que fô 
ra de el rei D. Manuel, c 1.º conde de Portale- 
gre, e de sua mulher, D. Maria de Ayala O re- 
ferido monarcha o mandou estudar em Paris, em 
cuja Universida le se doutorou, tendo-se mostra - 
do eximio hellenista e latinista. Viajando depois 
pela Italia relacionou se com cs homens de màis 
larga cultura de Bolouha, Veneza e Roma, au- 
gmentando n'essa viagem e nas que depois em- 
prehendeu pelo resto da Europa, o seu cabedal 
de conhecimontos, que já era grande Recolhen- 
do a Portugal, D. Manuel o nomeou cmhaixador 
junto da curia romana com o encargo de assistir 
ao concilio de Jiatrão que fôra começado pelo pa- 
pa Julio II e continuado pelo papa Leão X. Em 
Roma tantas sympathias conquistou que o pon- 
tifice lho offereceu a púrpura cardinalicia, que 
elle recusou, e o celebre Balthazar Castiglione 
lhe dedicou o seu tormoso livro, IL cortegiano, 
que é uma das obras mais classicas e perfeitas 
que se escreveram na Italia no seculo xvi. Falle 
cendo Leão X, succedeu lhe Adriano IV, que 
pouco tempo viveu, mas o papa que se seguiu, 
Clemente VIL, desejou tambem que o embaixador 
portuguez ficasse cm Roma, insistindo com elle 
para que acceitasse a elevada dignidade cardi. 
nalicia, que elle já havia recusado a Leão X Mi- 
guel da Silva, d'esta vez, hesitou, e decerto te. 
ria annuido aos desejos do papa, se D. João III, 
então rei de Portugal, não interviesse esereven 
do lhe no sentido de recusar as honras da pirpu- 
ra, pois que no reino o encheria de grandezas. 
Não procedeu o monarcha d'esta fórma por desejar 
que homem tão notavcl por suas luzes voltasse 
para a côrte. Insistindo com elle para recusar o 
cardinalato, foi seu proposito evitar que um suhdi- 
to fôsse assim de repente erguido ás honras do 
principe da Egreja. O douto embaixador refle- 
ctiu, e resolveu voltar para Lisboa, onde chegou. 
em 1325, sendo muito bem recebido por D. João 
LIT. Além de o nomear bispo de Vizeu, têl-o cs- 
crivão da puridade, dando lhe a commenda e o 
priorado perpetuo do mosteiro de Landim e a ab- 
badia de Santo Thirso. Mas todas estas mercês 
custaram um trabalhão ao illustre ex embaixa 
dor. O conde de Linhares, seu cunhado, e que 
exercia o cargo de escrivão da puridade, não que - 
ria desapossar-se do cargo, e D. João III, que, 
no fundo não podia vêr Miguel da Silva por tois 
papas lhe haverem oferecido a púrpura, não se 
apressava a intervir, como devia para as suas 
ordens serem cumpridas. Com a mitra succedeu 
o mesmo. A côrte de Roma, que o fazia cardeal, 
hesitava em confirmal o bispo. Todas estas difti- 
culdades e embaraços inoommodavam natural- 
mente um homem como D. Miguel da Silva, ami- 
go de Leão X, do grande pintor Raphael, e dos 
escriptores a artistas mais notaveis da enlta Ita- 
lia. Emfim, removidas as dificuldades e entran- 
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do na possc dos seus cargos, o bispo-miniatro, 
mal visto pela côrte fanatica de D. João III, ar- 
rependeu se de não ter ficado cm Roma. N'este 
meio tempo morreu Clemente VII, subindo ao 
throno pontificio Paulo Ill, amigo dedicado de 
D. Miguel. Pensando-se cm fazêl o cardeal, pro- 
moveu o a cessa diguidade in peito, em 1539, re- 
scrvaudo-se em occasião opportuna declarar a no- 
mcação. Succedeudo fallecer o cardeal-infante D. 
Affonso, o papa julgou ser o eusejo para decla 
rar à nomcaçõo. Mas D. João III, que pensara 
em fazer caldeal seu irmão D. Henrique, ficou fu 
rioso. D. Miguel deliberou então sair do reino 
sob o pretexto de ir assistir ao concilio de Oren 
to. O monarcha, cada vez mais irritado, recu 
sou a liceuça que lhe havia sido pedida. Em tão 
apertado lanco o prelado tomou a resolução de 
fugir. E assim fez Saindo de Purtugal ás occul 
tas, tomou o caminho de Roma. Quaudo D. João 
HI soube que D. Miguel da Silva não estava no 
reino, ficou de tal modo desosperado, que escre- 
veu a Carlos V pediudo-lhe para o prender, se 
elle tôsse encontrado nos seus estados, e a Paulo 
HI rogando-lhe que o não recebesse. Ao mesmo 
tempo o fanatico e astuto monarcha escrevia ao 
proprio D. Migucl a pedir lhe que voltasse 20 
reino, que depois o deixaria sair livremente. D. 
Migucl, porém, espirito lucida e perspicaz, affe- 
ctando muita obediencia e muito arrepencimcu- 
to, respondeu com evasivas, e Paulo LII, que de- 
clarou em 11 de dezembro de 1541 D. Miguel da 
Silva cardeal com o titulo dos Doze Apostolos, es- 


crevia tambem a D. João LII a dizer lhe que ia | 


empregar todos os csforços para que o novo car- 
deal regressasse a Portugal Pouco depois nomea - 
vao seu delegado em Veneza. Convencido de 
que havia sido ludibriado, o rei, na violentissi- 
ma carta regia de 23 de janeiro de 1512, accusa- 
va 1). Miguel dos crimes mais ncfandos, privan 

do-o de todas as reudas que usofruia. À estacar- 
ta respoudeu D. Miguel com outra, narraudo tə- 
dos os escandalos da côrte portugueza. Tratava- 
se n'esta altura de estabelecer a Inquisição em 
Portugal. Os christãos novos confiaram se a D. 
Miguel da Silva, e este cm demasia coufiou em 
Paulo III. As intrigas principiaram a fervilhar 
de tal modo que o rei cutendeu que o melhor cra 
atacar a questão como devia ser atacada—com 
dinheiro. Quaudo o enviado do papa reclamou a 
D. João IIL as rendas que perteuciam a D. Mi- 
guel, o monarcha respondeu que não as restituia, 
mas que estava prompto a dal as ao pontificie ou 
a alguem que elle indicasse. Poi o bastante para 
as cousas tomarem outro aspecto. D. Miguel da 
Silva, regressando de Veneza, foi mandado para 
Ancona e Bolouha, quer dizer, era posto fóra de 
Roma; a Inquisição era concedida a Portugal, 
pela bulla de 16 de julho de 1547, e as rendas 
do bispado de Vizcu eram entregues a um neto 
de Paulo II. U golpe de tal fórma abateu o car- 
deal D. Miguel, que caiu na maior miscria, o o 
que é mais, na abjceção 1). Migucl da Silva dei- 
xou ineditas muitas pocsias, um poemeto ácêrca 
do aqueducto de Evora, etc. Foi sepultado na ba- 
silica de Santa Maria de Transtevere, em Ro- 
ma. À respeito d'este homem illustre, victima do 
odio de um rei e da sordidez d'um papa, encon 
train-se eruditas noticias e refereucias na obra 
de Alexaudre Herculauo Historia da origem e 
estabelecimento da Inquisição em Portugal. 
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Silva (Oscar da). Pianista e compositor. Nas 
ceu no Porto cm 1870. Fez os seus estudos musi- 
caes com os illustres professores Clara Schu- 
mann, Reineke, Rutharat, Sadassohn, Oscar Paul, 
Borgiel e Hofmann, que lhe ensinaram piano, 
theoria da musica e composição, historia e esthe- 
tica e instrumentação. Concluídos os seus estu- 
dos, realisou a sua primeira tournée artistica em 
1593, tocando em Leipzig, Bremen. Berlim, Pa. 
ris, Lisboa e Porto. E' um interprete excellente 
'de Chopin e Schumann, diz um dos seus biogra - 
phos, distinguindo-se pela sua sinceridade artis- 
tica, que é o fundameuto de todo o merito. Ape- 
zar de muito novo tem já uma obra consideravel 
em numero e valor. As suas composições impres 
sas nas primeiras edições da Allemanha são: pa- 
ra piano, Rapsodia portuguesa; Vierklavieratuche; 
Scherzo å la valse; Tnages; Marcha ao centenario 
da India; (1.º premio no concurso aberto entre 
os compositores portuguezes):; para violino: Kèo- 
mance; Suite (4 numeros); para canto: I/aurore; 
La brise, Le rêve; Valsa triste. A aua novella ly- 
rica em 2 actos, D. Mecta, que o jury da exposi 
çãc musical de S. Luiz (America) premiou com 
medalha de ouro, foi executada em Lisboa, em 
1904, no theatro Colyseu dos Recreios, obtendo 
extraordiuario exito. A ella se referiram com o 
maior louvor os jornaes da capital. Escreveu tam- 
bem numcros de musica para as seguintes peças 
representadas nos theatros de Lisboa: O que 
morreu de amor; Rei Lear; Auto pastoril; Petronto, 
Suave milagre. etc. Consta que o distincto artis- 
ta tem promptas para serem publicadas mais 
composições para piano, violino e piano, canto e 
orchestra. 

Silva (D. Fr. Patricio da). Cardeal Patriar- 
cha de Lisboa. N. no logar dos Piuheiros, da fre - 
guczia de Marrazes, de Leiria, no anno de 1755, 
tal. em Lisboa a 3 de janeiro de 1340. Era filho 
de Jaciutho da Fonseca Silva e de D. Thereza 
Ignacia de Sousa. Seus paes eram muito pobres, 
e metteram o filho, como crcado, uo convento dos 
Agostinhos calçados de Leiria. Us religiosos, re- 
conhecendo lhe grande talento, o educaram e cha- 
maram ao seu gremio, vestindo-lhe o habito da 
ordem. Recebendo ordens de presbytero a 21 de 
dezembro de 1780, passou á Universidade de Coim- 
bra a frequentar as aulas de theologia, fazendo 
exame privado a 20 de julho de 1785, tomando 
depois o grau de doutor. Dedicando se ao magis- 
terio universitario, chegou a scr 4.º leute e a re- 
ger a 2.º cadeira theorctica. Foi reitor do col- 
legio da sua ordem em Coimbra; uomeado préga- 
dor regio da Casa do Iufautado, ccusor do patriar- 
chado, professor de theologia no seminario de 
Santarem e inspector dos estudos na diocese de 
Lisboa. Por todos estes cargos e da fórma douta 
e proficiente com que os exercia, estava natural- 
mente designado para o episcopado, e effectiva- 
mente, a 13 de maio de 1813, foi eleito bispo de 
Castello Branco, fazendo-se o respoctivo proccs- 
so canonico em 27 de abril de 1319, o qual se não 
concluiu, por ter n'essa occasião tallecido o ar- 
cebispo de Evora D. Fr. Joaquim de Santa Cla- 
sa,c ser Fr. Patricio escolhido para o substituir, 
cuja cleição se verificou em 3 do mez de maio se 
guinte, sendo instaurado uovo processo cm 2 de 
dezembro do m:smo anuo, eleição que o papa 
confirmou em 2 de tevcreiro de 1820, remetten- 
do-lhe as letras apostolicas em 23 de março. O 
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novo arcebispo tomou posse por procuração, a 21 | donaram o cêrco para irem defender as suas ter- 
de abril, e foi sagrado no dia 30 na egreja da Gra- | ras. 
ça, de Lisboa. Em 1823 teve a nomeação de mem | Silva (Pedro Correia da). Jornalista, deputa- 
bro da junta, que por decreto de 18 de junho de do, par de reino electivo, ete. N. em Lisboa a 27 
esse anno se organisara para so preparar 0 pro- | de março de 1837, ondo tambem fal. a 8 de de- 
jecto d'uma nova carta de lei fundamental da mo- | zembro de 1893. Era filho de João José d'Assump- 
narchia. Por occasião do movimento da Abrila | ção e Silva, pagador geral do ministerio da guer- 
da, em 30 de abril de 1824, D. João VI, ainda a |! ra, cavalleiro das ordens de Christo e de Nossa 
bordo da nau ingleza Vindsor Castle, o nomeou | Senhora da Concoição de Villa Viçosa, e de D. Je- 
por decreto de 11 de maio, ministro e secretario | suina Amalia Correia d'Almeida, tia do conde do 
dos negocios ecclesiasticos e da justiça, e apezar | S. Januario; Pedro Correia era irmão do vice almi 
de apadrinbar muito n'este cargo os culpados nos | raute Carlos Eugenio Correia da Silva, conde de 
successos da Abrilada (V. este nome), foi enear- | Paço d'Arcos, e cunbado do general retormado, 
regado em juuho do mesmo anno da commissão | governador do Timor e ajudanto de campo hono- 
de fazer chegar às mãos da rainha D. Carlo- | rario do fallecido rei D. Carlos, Hugo Goodair do 
ta Joaquina, uma carta d'el rei, seu marido, com | Lacerda Castello Branco. Dedieando-se à carrei- 
a data de 22 d'aquelle mez, intimando a a sair | ra das armas, assentou praça de cadete em lan» 
do reino, o que ella não cumpriu. Em 47 de se- | ceiros, mas não tardou a renunciar ávida militar, 
tembro de 1824, o papa Leão XILo agraciou com | o durante algum tompo se cutregou À conviven- 
a púrpura cardinalicia, sendo n'esse dia uomeado | cia da mocidado dourada do seu tempo, em que 
membro do sacro collegio. Fallecendo em 24 do | muito sc evidenciou o marquez de Castello Me- 
setembro de 1825 o patriarcha de Lisboa D. Car- 
los da Cunha, foi D. Fr, Patricio eleito para o 
substituir, participavdo-sc lhe a eleição por car- 
ta regia de 2 de janeiro de 1826, e sendo a con- 
firmação feita por bullas de 13 do seguinte mez 
de março, as quaes com o respeetivo pallio lhe 
fôram mandadas pela Santa Sé em 24 de abril. 
Foi tambem conselbeiro do Estado, regedor da 
justiça, membro do conselho da regencia, nomca- 
da por D. João Vi em 6 de março de 1826 para 
governar o reino depois da sua morte que se 
deu 4 dias depois, e u'esse anno quando se pro- 
elamou a Carta Constitucional e se organisou a 
camara dos pares, foi nomeado seu vice-presi- 
dente por D. Pedro IV. Havendo se conservado 
depois o mais afastado que pôde das luetas poli- 
ticas, assistiu á queda da Carta Constitucional, 
à proclamação da realeza du D. Miguel, å entra 
da das tropas do duque da Terceira em Lisboa e 
á restauração do governo liberal, sem ser obri- 
gado a emigrar, vem 1828 nem em 1334 

Silva (Pedro da). Vice-rei da India. Era filho 
de Fernão da Silva Pereira e de Magdalena de 
Lima. Passando á ludia foi capitão de Malaca, 
depois esteve na ilha da Madeira como governa- 
dor, recolhendo-se mais tarde ao Algarve, onde 
fundou junto de Monchique um convento da or- Pedro Correla da Silva 
dem Terceira do S. Francisco com a invocação 
de Nossa Senbora do Dosterro, e ali se entrega- 
va a praticas religiosas, quando a 28 de feverei- | Ihor, seu intimo amigo, c muitos outros fidalgos. 
ro de 1635 foi despachado vice rei da India. Saiu | Possuia um rico patrimonio, que lho proporeio- 
de Lisboa a 13 de abril do mesmo anno, e apor- | nava uma vida despreoccupada e alegre, mas não 
tou a Gôa a 8 do dezembro, tomando posse no dia | lbe sofrendo o animo continuarn'uma vida dissipa - 
seguinte. O seu governo foi insignificante, mas | dora, e por assim dizer, sem utilidade, vendo, além 
illustrou o com as suas victorias navaes o ho- | d'isso, já esgotado o seu patrimonio, teve a coragem 
mem que devia ser o seu successor, Antonio Tel- | de se retrabir, e dedicar-seseriamenteao trabalho, 
les de Menezes. Nos annos de 1637 e 1638 luctou | toruando-so assim util asi e á sociedade. Do ima- 
vantajosamente coutra os bollandezes, gaubando | ginação viva e genio cmprehendedor, resolveu 
em janeiro de 1638 uma importante victoria | empregar a sus grande actividade em empresas 
sobre as naus da Hollanda, que foi commemorada | jornalisticas o litterarias. Tornou-se então um 
com a edificação d'uma capella em Diu. Fal. em | dos editores de mais larga e arrojada iniciativa. 
Gôa a 24 de junho de 1639. Parece quo foi a sua primoira empresa littera- 

Silva (D. Pedro da). Era filho do grande Vas- | ria a Bibliotheca dos dois mundos, em que se pu- 
co da Guma. Em 1551 estava como governador | blicaram muitos volumes, contendo romances dos 
em Malaca, e sustentou brilhantemente o cêrco | principaes escriptores francezes d'aquella epoca, 
que lhe fvi posto pelo sultão de Ugentana. Vendo | traduzidos por escriptores muito conhecidos, 
se quasi reduzido Á fome, teve a audaciosa ideia | porque Pedro Correia procurava sempre cercar - 
de fazer uma diversão nos paizes dos seus pro- | se do homens de valor. Depois seguiram-se as edi- 
prios sitiadores, que, avisados da investida abau | ções populares: Bibliotheca Pedro Correia, Bi- 
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bliotheca Economica, edições de obras de Camillo | natural da ilha do Santo Antão, de Cabo Verde, 
Castello Branco, de Balzac, de Alexandre Dumas, | onde nasceu em 1838, fal. em Paris a 9 de feve- 
Paulo de Kock, cte. Publicou a Historia de Por 1 reiro do 1889, Veiu estudar pharmacia para Lis- 
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tugal, de Pinheiro Chagas, as Historia de F 
ça o Historia de Roma, traduzidas por aquelle 
emineute eseriptor c o Diccionario Popular, tam- 
bem por elle dirigido. Empresas jornalisticas, 
fundou o Diario Ilustrado, onde sempre com a 
maior dedicação defendeu as doutrinas do parti- 
do regenerador, em que se havia filiado, c de 
quo foisempre um dos membros mais dedicados e 
leaes. O Diario Ilustrado foi a primeira folha 
diaria illustrada que a 19 reis que se publicou 
cm Lisboa, trazendo todos os dias uma gravura, 
desde o seu primeiro numero, saido no principio 
do julho de 1872. Fundou o Correio da Europa, 
folha de grande formato destinada ao Brazil; A 
Illustração Portugueza, semanario,e O Portugal 
Pittoresco. Contormo dissémos, Pedro Correia es- 
tava filiado no partido regenerador, que por mui- 
tos annos o fez seu deputado, c mais tarde par 
do reino, eleito pelo distrieto de Evora. Pelos 
seus numerosos scrviços prestados, gozava da 
maior estima e consideração dos estadistas Fou 

tes Percira de Mello, Andrade Corvo, Antonio de 
Serpa e Lobo Vaz. Mas apezar da sua grande 
influcneia, mostrou se sempre o mais desinteres- 
sado a seu respeito, pois nunca pediu distincções 
nem recompensas. Da sua influencia servia-se 
muitas vezes para protoger aquelles que recor- 
riam ao seu auxilio. Pedro Correia era um amigo 
bom e dedicado; a sua bolsa estava sempre aberta, 
pois ninguem recorria å sua protecção, sem que 
tôssc attendido. Foi ello quem conseguiu, que 
o scllo dos jornacs fôsse passado do 5 reis 
para 2 reis c meio cada exemplar. A sua morte 
foi muito sentida. Todos os jornaes, de todas as 
côres politicas, lhe dedicaram artigos saudosos, 
lastimando a sua perda, e o seu funeral foi im- 
poncote, vendo seali encorporados representantes 
do ministerio, das camaras dos pares o dos do 

putados, e de todos jornaes; funccionarios publi 

cos, muitos dos seus amigos, cte. 

Silva (Polycarpo José Antonio da). Muito no- 
tavel tenor que viveu nos fins do seculo xvii 
Entrou para a irmandade do Santa Cecilia a 19 
defeverciro de 1761,c fez parte dajunta querefor 
mou o compromisso da mesma irmandade em 1765, 
figurando o seu nome na lista dos mordomos Era 
um dos principaes cantorcs da capclla realo vir 
tuose da Real Camara, tomando parte, a par dos 
cantores italianos, nas operas quo se canta 
ram nos theatros regios. O opulento inglez Be 
ckford, quo viajava por todo o muudo c residira 
largos anncs em ltalia, fez-lhe clogiosas rete 
reucias na sua carta XXIV, datada de 8 de no- 
vembro de 1787, narrando a visita que fizera a” 
convento de Mafra, chamando-lho famoso tenor, 
admiravel pela bravura e rapidez da sua execu 
ção. Polycarpo da Silva gozava da maior repu 
tação como mestre de canto, e para uso das suas 
discipulas escreveu numerosos treehos de musica 
do camara. Publicou cm 1787 uma das suas com 
posições mais importantee, a qual tem por titnlo 
A Primavera, cm 9 noeturnos musicaca sobre ver 
sos de Mutastasio, Consta que ua Bibliotheca de 
Ajuda o na Bibliotheca Nacional de Lisboa, exis 
tem alg mas composições do Polycarpo da Silva, 
eseriptas em 1785. 

Bilva (Hoberto Duarte). Nolavel chimico. Era 
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ran | hoa, e logo que se julgou habilitado, entrou na 


classe dos pharmaceuticos ultramarinos, c partiu 
para Macau em 1859, tendo subsidio do governo 
Mas Roberto da Silva percebeu, que podia ter 
um futuro mais largo e mais promettedor, graças 
ao scu conhecimento profundo da profissão que 
adoptara, e tendo ido para Macau em 1859, não 
tardou a ir estabelecer-se por sua conta em Hong- 
Koug, onde fazia mais proventos Por essa ocea- 
sião rchentara a guerra de 1860, em que a Fran- 
ça ea Inglaterra marcharam alliadas contra a 
China Em Hong Kong teve Roberto da Silva'co- 
sejo de tratar com muitos ofliciaes e medicos na 

vaes francezes, admirando-so estes muito da sna 
prodigiosa habilidade, grande vocação seientifica, 
e da rapidez com que adquirira largos conheci- 
mentos chimicos. Aconselharam lhe, que fôsse pro - 
curar a Paris a gloria a que tinha direito, e Ro- 
berto Duarte da Silva partiu effectivamento pa- 
ra Paris cm 1863, e ali frequentou os laborato 

rios do celebre Wurtz e de Pisani, que ficaram 
deveras maravilhados com as raras disposições 
do moço chimico. Começou eutão a publicar va- 
rios estudos ácêrea da sua sciencia predilceta, 
muitos dos quacs fôram tão apreciados em Fran. 
ça que lhe valeram o premio Jeker conferido pe- 
la Academia Mais ainda, em 1867, elegeu-o seu 
presidente a Sociedade Chimica, do Paris; não 
so podia prestar mais alta homenagem a um 
estrangeiro, e sobretudo a um estrangeiro que 
apenas contava 29 annos de edade. Roberto da 
Silva encontrara em Paris campo desafogado pa 

ra os seus estudos, e o apreço independente e es- 
pontanco que lhe compensava as fadigas d'esses 
estudos. Cultivava a sciencia pelo amor da mes- 
ma seiencia, dominado pela ideia dc ser util å 
sociedade, sem curar muito dos proprios havo- 
res de que tinha de viver. D'isso resultou que os 
modestos recursos com que se havia installado 
em Paris, lho desappareccran um dia quasi rou- 
bados por quem lh'os administrava, é para cu- 
mulo do infortunio, por casa mesma occasião o il- 
lustre chimico era vietima d'um desastre no la 

boratorio, em que a explosão d'um apparelho o 
feriu gravemente no rosto, fazcendo-lhe perder 
um olho. N'catas circumstaneias teve de procurar 
uma collocação que lhe desse com que viver, e 
empregou sc como chefe dos trabalhos de chimi- 
ca analitica da Escola Central de Paris. Esta no- 
va posição foi para olle motivo de novos trinm- 
phos, pois as suas contereneias o demonstrações 
distinguiram se de tal modo, que pouco tempo de - 
pois, quaudo em Paris se organisou a Escola Mu- 
nicipal do Chimiea o Fhysiea, foi Roberto da Sil- 
va escolhido para professor de chimica. Mais tar- 
de, no anno de 1886, vagou a cadeira de chimi- 
ca analytica na Escola Central, e o conselho da 
escola escolheu-o para a reger em tirocinio. Ro- 
borto da Silva aceumulava d'esta fórma tres com. 
missões de eusiuo n'um paiz em quo a sciencia 
tem tantos cultores, e casa preferencia dada ao 
illustre chimico portuguez. era prova evidente da 
sua capacidade pouco vulgar até mesmo nos gran- 
des centros da scioncia. À sando, porém, de Ro 

berto da Silva é que não podia com tantos encar. 
gos, muito principalmente com o zelo com que elle 
os desempenhava, c isso o obrigou a resigoarolo- 
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gar do professor de chimica da Escola Municipal | muitos versos quo compoz, os quo dedicou á me 


de Chimica c Physica. Apezar d'isto, a sua sau 

de debil o gasta por tão aturados trabalhos, era 
cada vez mais melindrosa, e quando em 1888 foi 
nomeado lente cathedratico da sua cadoira da Es 

cola Central, casta nomeação colhen-o já mum 
estado deploravol, em que elle mal podia sentir 
a alegria do premio dos seus trabalhos. (ousa 
notavel, diz um dos seus biographos, o nome de 
ceste emineute portugucz era quasi desconhecido 
em Portugal! Emquanto os alumnos parisienses 
escutavam com admiração as palavras do sabio 
portuguez, em Portugal nem o nomo lhe conhe- 
ciam. Foi necossario que Antonio Augusto de 
Aguiar fizesse na Academia Real das Sciencias 
a mais brilhante apologia d'este homem illustre, 
| ainda assim era socio correspondeuto d'Aca- 

emia de Lisboa, para que se chamasse para el 

le a attenção publica e a attonção do governo, e 
para quo csse portugues, que já tinha a Legião 
de Honra, tivesse tambem a commenda da ordem 
do S. Thiago » Continuando até ao fim da sua 
vida a sua dedicação á sciencia, regeu até Á ul- 
tima a sua cadeira, apezar do que o seu estado 
da garganta lhe tornava a voz quasi cxtincta. 
O funeral do illustre professor foi concorrido pe- 
las sumidades do professorado e da seiencia do 
Paris, fazendo se tambem representar a Escola 
Polytechnica de Lisboa. A' beira do tumulo pres- 
tou lhe homenagem Mr. Friedel, enaltecendo 
n'um sentido discurso as qualidades e a grande 

za do valor e do talento do distincto chimico por- 
tuguez. 

Silva (Rodrigo Mendes da) Historiador nasci- | 
do em Celorico da Beira em 1607, e fallecido | 
depois de 1675. Passando á Ilespanha, que então 
dominava em Portugal, ali fez a sua carreira, | 
chegando a ser chronista geral d'esso paiz, e 
membro do supremo conselho de Castella. Deixou 
differentes obras, eutre as quaes as seguintes: 
Eleição em rei dos romanos do rei da Bohemia, 
Fernando III; Dialogo da antiguidade e cousas 
memoraveis da vilia de Madrid e recebimento que 
nella se fez á princeza de Carignan, consorte do 
principe Thomaz; Vida e feitos do grande condes- 
tavel de Portugal, D. Nun'Alvares Percira, etc. 
Deixou tambem muitos «estudos gencalogicos, al- 
guns impressos o outros manuscriptos. 

Silva (Theodosio de Contreras d1). Mestre em 
artes, e formado em dircito civil pela Universi- 
dade de Coimbra. N. em Lisboa a 24 de janeiro 
do 1656, onde tambem fal a 15 d'agosto de 1729. 
Era filho do notario apostolico Francisco da Sil- 
va Mattos. Foi escolhido pelos prelados de Por- 
tugal para secretario da deputação que enviaram 
a Roma a solicitar do papa que não desso oavi- 
dos ás supplicas dos christãos novos, que pcdiam 
ao pontifice que lhes concedesso perdão geral e 
a reforma nos processos da Inquisição. Em Ro 
ma se demorou atá á chegada do embaixador D. 


Luiz de Sousa, bispo de Lamego, que foi depois , 


arcebispo de Braga; vindo cntão para Portugal, | 
leu no desembargo do paço, e sendo considerado | 


apto para os cargos da magistratura, foi despa- 
chado juiz de fóra de Monsaraz, e logo depois 
desembargador na Relação da Índia, e em segui- 
da chanceller de Gôa. Pouco disposto a atraves- 
sar os mares, declarou que não acceitava, e vein 
para Lisboa exercer a advocacia. Era pocta de 
alguma fama uo sou tempo, e publicou, cutre 


moria da infanta D. Izabol, filha de D. Pedro Il, 
e quo são glosa d'um soncto do Bacellar. Tam- 
bem publicou um cpithalamio ao casamento do 
duquo dv Cadaval, o um soncto a D. João V. 

Silva (Thomaz Antonio da). Professor do gram- 
matica latina cm Ponte do Lima e Viauna do 
Castello. Era natural de Leiria, e vivcu no secu- 
lə xvu Publicou em 1779 uim livro intitulado: 
Nova instituição da grammatica latina, dividida 
em tres partes, cte. Esto infeliz protessor pareco 
que tentou seguir o movimento do seu seculo, o 
que prostou ouvidos ás maximas dos philosophos 
fraucezes; caiu-lho logo em cima a Iuquisição, 
ainda vigorosa apezar do à ter iuutilisado podero - 
samento o marquez de Pombal, e accusado de no- 
gar a coufissão auricular, à immortalidade da al- 
ina, 0 sexto preceito o os infernos, de se confes- 
sar c de commungar sacrilegamento, foi con- 
demnado por sentonça do Santo Officio de Coim- 
bra, proferida no auto da fé de 26 de agosto de 
1781 a ser, como herege o apostata, recluso em 
Rilhafolles, e jnlga se, quo fallecesse ali. 

Silva (Thomaz José da). Negociante nascido 
em Angra do Heroismo cm 7 do dezembro de 
171b. Destinava se 4 vida ecelesiastica, chegan. 
do a estar devidamente habilitado com os respe- 
ctivos estudos, mas não se sontindo com vocação, 
mudou de ideia, preferindo a carreira nautica, 
om quo so tornou muito perito, vindo a ser tam- 
bem um negociante muito acreditado. Em 1819 
D. João VI o nomcou inspector de agricultura 
na ilha Tercoira, logar que exerceu até 1821. 
N'esso anno vein para Lisboa, adheriudo com en- 
thusiasmo á revolução que rebentára em 1820. O 
movimento reaccionario de 1823 o obrigou a eni- 
grar, e partindo para Pernambuco ali se estabo 
leceu, animando a fundação d'algumas fabricas, 
e ali falleceu, igrorando-sc a data da sua morte. 
Escreveu: Reflexões sobre a agricultura, industria 
e commercio da ilha Terceira, Lisboa, 1822. 

Silva (Tristão da). Musico quo floresceu na 
côrte de D, Affonso V nos meados do seculo xv. 

Silva (Valentim Augusto da). Secretario geral 
da administração da fazenda da Casa Real. N. 
em 1813, fal. a 29 de outubru de 1909. Exerceu 
os seguintes cargos pertencentes à Casa Real: 
Ajudante do almoxarifado das reaes propricdades 
do Alfeite, por portaria do :1 de março de 1875, 
indo a 28 do fevereiro de 1877 occupar o logar 
de alimoxarifo do palacio de Cintra. Por portaria 
de 22 de outubro de 1879 foi nomeado membro da 
commissão creada para examinar o Tombo dos 
bens da referida Casa Real e mais documentos 
respectivos aos almoxarifados; em ordem de 20 
de setembro do 1830 foi encarregado de diversos 
trabalhos na administração; por portaria de 26 
de julho de 1882 tomou o encargo dos pagamen- 
tos na administração da fazenda; por decreto de 
6 de junho de 1887 foi exonerado d'almoxarife do 
palacio de Cintra e nomeado thesoureiro paga- 
dor da administração; em 15 de novembro, pare - 
co que do mesmo anno recebeu a nomeação de 
official menor, e por decretc de 14 do setembro do 
1392 a de administrador geral interiuo da fa- 
zonda; a 14 de setembro de 1893 foi oceupar o 
logar de secretario geral da administração; ser- 
viu tambem como administrador desde 4 de de- 
zembro de 1905 a 7 de setembro de 1907. Valeu - 
tim da Silva cratambemum musico muito conside 
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rado o compositor. Eutro outras, notam se as se- | 
guiutes composições: Te Deum a 4 vozes; a Alle 

luia de 1905; Ignota, phantasia para banda mili- 
tar; Capricho,para clarinete; Horas d'Ósio, phan- 
tasia; A ironia, idem; Mensageiro, auite de valsa; 
Mademoiselle Ferdinand, idem; Torre das Caba- 
ças, idem; De Queluz a Cintra, polka; O Justino, 
pas de quatre. Deixou tambom 60 ordinarios, em 
quo so contam: O Souteneur, O Zé Neto, O Ta- 
lento, O Recruta, O Bosque, Os anneis de brilhan 

tes, O grande Elias, O Zufaste, Grupo doa Cinco, 
Malaquias, Lagartijo, Ameleita, O Adamastor, À 
saida dos perdigões, O Pelayo, cte. Era commen 

dador da ordem de Christo. 

Silva (Vicente da). Bacharel em canones pela 
Universidade do Coimbra. N. a 21 de janciro de 
1707, fal. depois do anno do 1752. Foi alumno de 
phiosophia na congregação do Oratorio, for 
mando-se depois em direito canonico a 18 de 
maio de 1726. Tendo já as licenças necessarias 
para poder exercer a advocacia, preferiu tomar 
ordens de presbytero, o que fez a 28 do janeiro 
de 1733. Teudo vocação para o pulpito, passou 
logo a prégar pelo paiz, tornaudo se um orador 
muito apreciado. Foi socio das academias dosOc 
cultos e dos Applicados. Publicou uns folhetos di- 
rigidos a D. Raphael Blutcau, uma Egloga entre 
Sylvio e Lysia, pastores e Ventaliano pescador, á 
morte de D. João V. Depois cantou a acclamação 
de cl-rei D. José. Com o pscudonymo de Luiz 
Thadou Nicens, escreveu uma comedia intitula- 
da Amor perdôa os aggravos. Deixou alguns ma- 
nuscriptos. 

Silva. Pov. e freg. de S. Julião, da prov. do 
Minho, conc. e com. de Valença, distr. do Vian- 
na do Castello, arceb. de Braga; 92 fog. o 705 
hab. Tem cse. do sexo masc. e est. post, Está si- 
tuadaa 6 k. da margem esquerda do rio Minho, 
o a 11 da séde do couc. O terreno é muito fertil 
em todos os generos agricolas do paiz; cria mui- 
to gado, e o rio Minho, que lhe fica muito perto abas- 
teco toda a população de bom peixo. Perteuco 
á 3.º div. mil. e ao distr. do recrut. e res. n.º 
3, com a séda em Vianua do Castello. || Pov. e 
freg. de Santa Maria, da prov. do Minho, conc. 
e com. do Valonça, distr. de Vianna do Castello, 
arceb. de Braga; 106 fog. e 445 hab. Tem est. 
post. Está situada a 4 k. da margem esquerda do 
rio Minho e a 9 da séde do conc. E. freg. fertil, 
e o rio Minho lhe traz muito e bom peiro., No 
logar da Cruzeira d'esta povoação oxistem os res 
tos d'um grando castello ou fortaleza do fórma 
circular, com seu fosso. A pouca distancia de 
estas ruinas ha um logar chamado Madôrra, de 
fórma cónica, que depois se veiu a chamar Fieis 
de Deus. No sitio chamado Arraial da Silva exis- 
tem vestigios d'uma bastida ou trincheira, que 
so construiu ali em 1801 contra castelhanos e 
francczes. A pov. pertenco Á 3.º div. mil. c ao 
distr. de recrut. e res. n.º 3, com a séde cm Vian- 
wa do Castello. || Pov. c freg. de S. Pedro, da 
prov. de Traz os Montes, cone. o com. de Miran- 
da do Douro, distr. e bisp. de Bragança; 19l fog |, 
o 717 hab. Está situada a 7 k. da ribeira de An | 
gueira e a 17 da séde do cone. Tem est. post. e 
esc. do sexo masc. À sua industria é o marinoro 
do alabastro, vulgarmeute chamado das minas de | 
marmoro de Santo Adrião, ou de Vimioso. la 
tambem aqui ninas de prata o chumbo, regista | 
das pelo P. Manuel Pinheiro de Lacerda. N'esta | 
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mesma freguezia estão as podreiras do marmorcs 
o alabastros, denominadas Pedreiras de Santo 
Adrião, notaveis pela qualidade superior dos mar - 
mures e alabastros e pela sua extensão. As gru- 
tas de alabastro chamadas Gruta dos Ferretros, 
Gruta dos Ananazese Gruta da Abelheira, são 
muito visitadas por serem d'uma belleza deslum- 
brante. A pov. pertence á 6.º div. mil. e ao distr. 
de recrut e res. n.º 10, com a sédo em Mirandel- 
la. į Pov. e freg. de S. Julião, da prov. do Mi- 
nho, conc. e com. do Barcellos, distr. c arceb. de 
Braga; 92 tog. e 338 hab. Tem apeadeiro no cami- 
nho do ferro do Minho, entre o de Carapeço e a est. 
do Barcellos.Está situada a 2k. da estrada de Vian- 
na'a Barcellosea 5 da séde do cone. Chamava scan- 
tigamente Calendario da Silva,e tamhem é conhe- 
cida por S. Julião da Silva. A terra é fertil e per- 
tence á 3.º div. mil. o ao distr. do recrut. o res. 
n.º 3, com a séde em Vianna do Castello. || Po- 
voações pas freguezias: S. Nicolau, de Carrazsdo 
do Moute Negro, conc. de Valpaços, distr. de Vil. 
la Real || Santa Maria, de Duas Egrejas, cone. 
de Villa Verde, distr. de Braga. || S. Martinho de 
Moiros, conc. de Rezende, distr. de Vizeu. || O 
Salvador, de Penamaior, conc. de Paços de Fer- 
reira, distr. do Porto. || S. João Degolado, do Ter. 
rugem, conc. de Cintra, distr. de Lisboa. || Santo 
Avdré, de Villa Numo, conc. de Cabeceiras de 
Basto, distr. de Braga. 

Silva Amado (Illydio Alberto du). Medico pe- 
la Escola Medico Cirurgica de Lisboa. N. n'esta 
cidade uo anno de 1812, fal. em Queluz a 11 do 
novembro de 1906. Era filho do illustre professor 
da Escola Medica, o dr. José Joaquim da Silva 
Amado. Terminando o seu curso distinctamente, 
dedicou-se á clinica na Assistencia aos Tuber- 
culosos. Começou tambem a ser muito notado nos 
salões da nossa primeira sociedade pelos seus do- 
tes de intelligencia o cultura artistica. Desdo 
muito novo começara a mostrar grande propon- 
são para a musica. Aos 11 annos já tinha con- 
cluidos os 3 annos de rudimentos o os tres pri- 
meiros de piano, como alumno extranho ao Con- 
servatorio. Era discipulo do fallecido professor 
Vieira. Temperamento essencialmente artistico, 
apaixonara-se pela musica, o conseguiu, sendo es- 
tudante, organisar entre os seus condiscipulos a 
Tuna Academica do Lisboa, que apresentou a 18 
de dezembro de 1895 no sarau de estudautes que 
se realisou no theatro Normal.Dotado d'uma gran- 
de actividade, ora so dedicava ás composições 
musicaes, ora escrevia para o theatro; organisa- 
va recitas e muitos coros, que ello compunha e 
ensaiava, ensaios a que o scu temperamento da- 
va uma nota curiosa de obcdiencia, assim como 
varias peças representadas em festas de carida 
de, firmadas egualmente pelo seu nome. Em Quo- 
luz, onde costumava ir passar a estação calmosa, 
cra elle a vida, a animação d'aquella povoação 
ordinariamente tão socegada. Promoveu ali fes- 
tas attrahentes, e até escreveu uma revista dos 
pequeninos acontecimentos locaes da epoca, que 
infelizmeute não chegou a representar-se, por- 
que a implacavel doença quo o victimou o uão 
consentiu. Foi esse o seu ultimo trabalho littera- 
rio o artistico. Chamava se a revista Salpicos. 
Escreveu musica para a operetta cm 1 acto Se- 


jamos castos, de Aceacio de Paiva; para aoperet 


ta Doutor Fuustino, escripta por Altredo Pinto, 
a qual se cantou no theatro de S. Carlos; e o 
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Hymno academico. A mocidado acadomica deveu- | parador e conservador do muscu de anatomia da 
lho muitos beneficios, e consagrava-lhe a maior | liscola Medica, obtove boa classificação, e foi 
sympathia e a mais profunda amizade. No seu | nomeado por decreto de 9 de março de 1865, lo- 
funeral todos os cstudantes se incorporaram com | gar que exerceu até 1873. Outro decreto, de 22 


a Tuna Academica. Intelligencia muito culta, ner- 
vosismo excitado por sensações e ambições d'ar- 
te, produziram no seu organismo debil, a doença 
que o prostrou aos 34 annos do cdade. Era casa- 
do com a sr." D. Honorina de Moracs Amado, fi- 
lha dos srs. viscondes de Moraos. 

Silva Amado (José Joaquim da). Medico pe- 
la Escola Medico Cirurgica de Lisboa, distincto 
professor, etc. N. em Lisboa a 3 de setembro do 
1840, sendo filho de José Joaquim da Silva Ama- 
do, que exercia a profissão de cambista, e de sua 
mulher, D. Gertrudes Magna da Costa Moraes. 
Ficou orphão aos 4 annos de cdade, o auxiliado 
pelo scu avô paterno, pôde dar começo aos scus 
estudos, indo aos 11 annos matricular-so na Es 
cola Academica. Depressa se tornou estudante 
distincto, sendo repetidas vezes premiado nos 
exames de frequencia, que então havian'aquelle 
collegio. Destinava se å vida commercial, o já no 
Iyceu havia feito a maior parte dos exames, que 
serviam de preparatorios parao curso da Aula do 
Commercio, quo se propunha seguir, quando al- 
guns dos scus professores, que lhe reconheciam 
talento robusto, grandes aptidões e muita força 
do vontade para maiores emprchendimentes, re- 
solveram entre si despersuadil o da sua ideia, e 
convencel-o das vantagens que alcançaria, de fu- 
turo, se preferisse ao curso da commercio um cur- 
so scientifico. Não foi difficil convencer o moço 
estudante, e perteitamente de accôrdo, professo 
res, discipulo e a familia, todos reconheceram, 
que cra no caso sujeito muito preferivel o curso 
scientifico. No entretauto, um obstaculo enorme 
so levantava a destruir todas estas aspirações 
grandiosas, todos estes planos brilhantes, cesso 
obstaculo era a falta de meios. Estudos superio- 
res não se frequentavam sómente com a boa von- 
tado, carecia se de recursos pecuniarios e livros, 
matriculas, explicadores, e muitas outras despe- 
zas indispensaveis, e csses recursos eram muito 
escassos.Recorreu-se à regia munificencia do bon- 
doso rei D. Pedro V,e o problema ficou resolvido, 
alcançando o moço estudante um subsidio, que 
lhe foi mantido durante a vida do monarcha, con- 
tinuando depois por el rei D. Luiz, até á conclu- 
são dos estudos quo cursava. José Joaquim da 
Silva Amado pôde então matricular se na Escola 
Polytechnica, o obter a classificação distincta 
nos exames de chimica c physica, sendo appro- 
vado n'estas disciplinas com 16 e 18 valores. Da 
Escola Polytechnica passou 4 Escola Medica, em 
1858, que o approvou com louvor em diversas ca- 
deiras do curso, e lhe conferiu cinco premios, 
sendo dos alumnos do seu tempo o que obteve 
melhores classificações. A 2t de julho de 1863 
defendeu these, o cra tambem approvado com 
louvor. N'esse mesmo anno, depois de ter com 
pletado o curso, foi creada na Escola a cadeira 
de anatomia, e o novo medico foi um dos pri 
moiros a matricular so, sendo approvado com lou- 
vor e obtendo premio. No anno seguinte, 186t a 
1865, matriculou se tambem no Instituto Agrico- 
la, no proposito de seguir o curso da veterinaria 
para estudar a medicina comparada. Não pôde, 
porém, continuar porque, tendo concorrido ao 
coneurso de provas publicas para o logar de pre» 


do referido mez de março de 1865, o nomeou ci- 
rurgião ordinario do banco do hospital de S. Jo- 
sé, logar que tambem alcançou em concurso do 
provas publicas. Tres annos depois, em 1868, cra 
eleito socio correspondeute da Academia Real 
das Seiencias, e em concurso para o logar vago 
de demonstrador da secção medica da Escola Me- 
dico-Cirurgica, sendo seu competidor o illustre 
medico Sousa Martins, obteve approvação una - 
nime em mcrito absoluto. Tão rapida ascensão 
em tão curta carreira, levou os podores publicos 
a conferir-lhe o grau de cavalleiro da ordem de 
S. Thiago, como testemunho de consideração o 
apreço pelo seu merecimento manifestado na pu- 
blicação de varios trabalhos scientificos, de que 
é autor, diz o decreto que tom a data do 5 d'on- 
tubro de 1469. N'esse mesmo anno, por decreto 
de 17 de novembro, foi provido no logar de me- 
dico extraordinario do hospital de S. José, tendo 
preecdido concurso. Em decreto de 12 do março 
do 1873 foi despachado lente substituto da sec- 
ção cirurgica da Escola Medica do Porto, e dois 
mezes depois cra nomeado secretario da mesma 
escola por decrcto, de 21 de maio, e a 17 de ou- 
tubro, provido a lente substituto. Além d'isso foi 
nomeado pelo conselho da mesma escola para di- 
versas commissões importantes Regia esta ca- 
deira, quando requereu transferencia para Lis- 
boa, allegando ter sido já em 1868 approvado em 
merito absoluto para leute da secção medica da 
Escola de Lisboa. A transferencia fez se por de- 
creto de 13 de agosto de 1874, sendo nomeado 
lente substituto mais moderno da secção medica. 
Mas o dr. Silva Amado não saira nunca do paiz, 
ou por assim dizer, da escola c dos modestos li- 
mites do seu gabinete de estudo. O seu grande 
desejo era observar os grandes ceutros, em que 
encontraria novos elementos de estudo que apre- 
ciar, o trato o as lições dos grandes mestres e 
das grandes reputações européas. Animado por 
cases desejos, conseguiu, em 1378, ir ao congres- 
so da hygione de Paris, com o caracter meramen- 
te particular, mas não impediu csse facto, que 
se distinguisse n'essa assembléa composta de al- 
guns centos de medicos hygienistas, c fôsse elei- 
to vice-presidente d'uma das secções, e socio 
correspondente da Sociedade de medicina publica, 
uma das mais autorisadas associações scientificas 
de França. Regressando à patria, foi logo, por 
decreto do 25 de março de 1879, nomeado lente 
proprietario da Escola Medico Cirurgica na ca- 
deira de medicina legal c hygienc, vaga pelo dis- 
tincto professor Cunha Vianna. Mezes depois 
o governo o nomeou seu representante no Con- 
gresso de sciencias medicas que devia reunir em 
Amsterdam em outubro d'esse anno, Apresentan- 
do se n'cssa assembleia, teve 2 honra do ser no- 
meado seu presidento honorario, e de tomar par- 
tc na discussão dc diversos assumptos importan- 
tes. Em 1830, a camara municipal de Lisboa con- 
vidou o a acceitar o cargo de director do pelouro 
do hygiene, logar em que foi provido por delibe- 
ração da mesma camara de 22 de março, e o go- 
verno, por decreto de 20 do mesmo mez o auno, 
o nomeou commissario dos estudos e reitor dolyceu 
de Lisboa. Ainda n'esse annno, nas eleições supple- 
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mentares desctembro, foi eleito deputado ,tendo por | foi tambem director do Laboratorio de Hygiene, 


competidor José Elias Garcia; sendo tambem no- 
meado delegadode Portugal na conferencia sanita 

ria iuternacional de Washington, prestou aliservi- 
ços importantissimos; esta conferencia que se pro 

longou desde janeiro a março de 1881, é uma das 
euas maiores glorias. Tendo n'ella nm papel pro- 
pouderante, e sendo nomeado vogal da commis- 
são encarregada de dar parecer sobre as propos- 
tas dos delegados americanos, logrou n'essa com 

missão vêr approvadas todas as instrucções que 
recebera do governo portuguez o algumas vezes 
até coutra o voto dos delegados dos Estados Uni- 
dos, que eram, não só dos mais habeis, mas os 
mais numerosos. Duranutc a sua permanencia nos 
Estados Uuidos, o dr. Silva Amado, não obstan 

te as graves prevceupações e responsabilidades 
dos trabalhos da conferencia, não se esqueceu de 
visitar as principacs escolas de iustrucção pri- 
maria, secuadaria e superior, o de colligir pre- 
ciosos dados estatisticos, documentos c instruc- 
ções, como sc fôra cessa parte essencial das suas 
obrigações officiaes lim setembro de 1382 foi de- 
legado do governo no congresso de Genebra, sen- 
do escolhido pela commissão organisadora do con- 
gresso para scr um dos sous relatores officiaes 

Em 30 de janeiro de 1883 foi promovido a medico 
ordinario do hospital de S. José, e a 9 de fuve: 
reiro director de onfermaria; n'esse anno tambem 
a commissão organisadora do congresso de me- 
dicina colonial o escolheu para elaborar um re 

latorio sobro a hygiene nas colonias, relatorio 
que mereceu o clogio dos diversos oradores que 
entraram na discussão do assumpto. Em 1885 foi 
delegado portuguez na conferencia sanitaria iu- 
ternacional de Roma, por occasião das preoecu 

pações c receios da iuvasão do terrivel flagello 
quo assolava a Hespanha, a França e a Italia, 
tornando-se, portanto, de grande importancia pa- 
ra Portugal o congresso que se ia reunir cm Ro 

ma. Nºessa conferencia foi tambem nomeado vo: 
gal d'algumas das sub-commissões mais impor 

tantes, como a que teve o encargo do cstudo das 
medidas sanitarias applicaveis aos navios de vé 

la, o as medidas applicaveis à chegada de todos 
os uavios á Enropa, e foi n'esta ultima das mais 
importantes que elle, constituindo se em mino- 
ria, conseguiu fazer rejeitar pela commissão as 
opiniões da maioria da sub commissão. Quando 
regressou a Lisboa, recebeu a mercê da carta de 
couselho por decreto de 30 de abril de 1886. O 
dr. Silva Amado foi quem viu em Portugal o pri- 
meiro caso de trichinose, fazendo em 1868 a au 

topsia d'um cadaver no hospital de S. José. A 
Academia Real das Sciencias, que já contava o 
dr. Silva Amado no numero dos seus socios cor- 
respondentes, o elevou a socio efectivo, servio- 
do varias vezes de vice presidente, o presidente 
da 1.º classe. Foi deputado em diversas legisla- 
turas o par do reino elcctivo. Sendo director da 
fabrica de tecidos de 'Thomar, e da Associação 
Industrial, toi vogal da commissão exccutiva da 
Exposição Induetrial Portugueza com uma secção 
agricola, realisada em 1883 na Avenida da Li 

berdade de Lisboa. No Congresso dos Nucleos da 
Liga Nacional contra a Tuberculose, reunido na 
Sociedade de Geographia a 11 de abril de 1901, 
toi elle quem presidiu. O dr. Silva Amado é do 
conselho Medico -Legal, do conselho de Sande e 
Hygiene Publica, director da Morgue de Lisboa; 
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do qual passou para o Instituto Central do Hy- 
gicne; cnfermeiro-mór dos hospitaes civis de 
Lisboa c presidento da Sociedade das Sciencias 
Medicas; 2.º vice-presidente do conselho ceutral 
da Assistencia Nacional aos Tuberculosos, pre- 
sidente da Liga Nacional contra a Tuberculose; 
é socio das sociedades hespanhola, franceza, ita- 
liana de hygiene, das sociedades do Medicina 
Publica de Paris o de Bruxellas, da Academia 
Real de Medicina de Roma e do Iostituto de 
Coimbra; socio o director da Sociedade de Geo- 
graphia, antigo redactor do Jornal da Sociedade 
das Sciencias Medicas, depois proprictario e re- 
dactor do Correio Medico, redactor da Medicina 
contemporanea, collaborador cffeetivo do Journal 
de Hygiene, um dos mais autorisados da Europa, 
O Escoliaste medico, Revista medica portugueza, 
Gazeta Medica de Lisboa, Medicina contempora - 
nea, Jornal de | Anatomie et de la Physiologie nor - 
males et pathologiques, Revue d'Hygiene, Revue 
d' Anthropologie, Jornal de Commercio, Commercio 
de Portugal, Diario de Noticias. Além de muitos 
artigos, relatorios e memorias dispersas n'casces 
jornaes, escreveu: Considerações sobre as hernias 
da mucosa vesical atravez du tunica musculosa; 
foi a sua these inaugural, cm 1853, e que ficou 
manuscripta; Historia natural da cellula e formas 
derivadas das plantas, nos animaes, e particular- 
mente no homem; these de concurso, Lisboa, 1858; 
As formações e transformações dos animaes; es - 
tudo sobre o desenvolvimento normal, terátologico, 
e pathologico, fundado sobre a embryogenia com- 
parada, a physiologia, a anatomia pathologica, a 
histogenta e a paleontologia. Primeira parte: de- 
senvolvimento normal nos animaes da fauna cen- 
iral, com 2 estampas, Lisboa, 1812; Acido hypu- 
rico, depositado espontaneamente em grande quan- 
tidade na urina d'um homem com cancro no pylo- 
mo, Lisboa, 1536; Algumas considerações sobre a 
conventencia de crear cursos de cirurgia em Lis- 
boa, Porto e Coimbra, Lisboa, 1867; Reflexões s0- 
bre a necessidade de se reformar o serviço medico 
do hospital de S. José, Lisboa, 1267; etudo sobre 
as hernias parietaes da bexiga e sobre os calculos 
vesicaes encarcerados, Lisboa, 186%; Note sur un 
point obscur de l'histologie de la glande thyroide, 
Paris, 1870; Discurso pronunciado na sessão s30- 
lemne da abertura dos cursos da Escola Medico 

Cirurgica de Lisboa, em 5 de outubro dz 1915, 
Lisboa, 1575; Lethnogente du Portugal, Paris, 
1880; etc. 

Silva Azevedo (Jeronymo da). Jurisconsulto 
do seculo xvn. N. no Porto, e fal. em Lisboa a 19 
de fevereiro de 1561. Estudou na Universidade, 
e apenas se doutorou, foi logo provido na cadei- 
ra de Instituta, e depois na do Codigo. Nomeado 
corregedor de crime do Porto e desembargador 
da Relação d'essa cidade, foi nomeado desembar:- 
gador em Lisboa o da Casa da Supplicação em 
1648, c depois dos Aggravos, em 1650. No anno 
de 1652 acompanhou, como secretario de embai- 
xada, o conde de Penaguião a Londres, o depois 
de regressar a Lisboa, foi deputado da Mesa da 
Conseicneia o Urdena. Era eminente furisconsul- 
to; bon latinista, compôz varias poesias ,dasquacs 
se imprimiu um panegyrico em louvor da acela- 
mação de 1). João IV, composto em latim. 

Silva Azevedo (José da). Doutor em medici- 
na pela Universidade de Coimbra, physico-mór 
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do Estado da India, c cavallceiro da ordem dc | Real Academia de Marinha, e cxtiucta cata, pro- 
Christo. N. em Lisboa em 1680, onde tambem fal | seguiu os na Escola Polytechuica. Assentou pra- 
a 20 do junho de 1752. Escreveu: Mxposição Del. | ça na companhia docs guardas marinhas a 13 do 


phiea apologetico critica em que se convence uma 
falsidade com a verdade declarada, e se propõem 
varias doutrinas pertencentes á sciencia da medi- 
cina, ete,, Lisboa, 1736. E’ resposta a uma Dis- 
sertação medica, que contra o autor publicára o 
seu collega Beruardo da Silva Moura. 

Silva e Azevedo (P. José Pegado da). Pres- 
bytero secular. doutor em canones pela Univer- 
sidade de Coimbra, etc. N. em Lisboa a 3 de te- 
vereiro de 1726, onde tambem fal, a 15 de janei- 
ro dc 1754. Era filho de José da Silva de Azcve 
do. Distinguiu se nos estudos ecelesiasticos e se- 
culares, e tornou se notavel por ser o primeiro, 
ou um dos primeiros oradores que em Lisboa 
abandonaram o antigo estylo de prégar, introdu- 
zindo no pulpito o gosto fraueez, mostrando se 
zelosos o aproveitados discipulos das doutrinas 
de Bossuct e Massillon. Isto lhes coneitou a ani- 
madversão dos sectarios do velho methodo, que 
os não poupavam com sareasmos e invectivas, 
das quaes muitas se imprimiram. José Pegado da 
Silva, que dava de si grandes cspcranças, falle- 
ceu prematura e extemporaneamente de uma fe- 
bre perniciosa que o assaltou, contando 28 annos 
incompletos. No mesmo anno de 1754 se impri- 
miu um Elogio historico, publicado anonymo, mas 
de que foi autor o advogado Migucl Martins de 
Araujo. Dos muitos sermões que prégou, apenas 
80 imprimiram dois, um do Santo Antonio o ou- 
tro da Soledade. 

Silva e Azevedo (Luiz Paulino da). Cavallei- 
ro da ordem de Christo, secretario da Mesa do 
Desembargo do Paço, etc. N.no Porto a 2 de julho 
de 1590, fal. a 22 de fevcreiro de 1755. Era filho 
de Luiz Paulo da Silva ede D. Luiza Thereza 
da Silva. Depois de estudar latim, passou a cur- 
sar philosophia, e tendo coneluido os estudos, ca- 
sou com Michaela Joaquiua do Seixas. Succedeu 
a seu pae no referido logar de secretario, c tra 
duziu do francez a chamada Biblia de Royau- 
mont, com o titulo de Historia sagrada do velho 
e novo testamento com explicações e doutrinas dos 
santos padres, etc., Lisboa, 1745; 2" edição, 1752, 
e 3.º cm 1758. Tambem traduziu: Arte de conser- 
var a saude dos principes, e das pessoas de pri 
meira qualidade, como tambem das nossas religio- 
sas. Composta por Bernardino Ramazino; e elo 
gios da vida sobria, ou conselhos para viver lar- 
go tempo, pelo famoso Luiz Cornaro, nobre venezia- 
no; Lisboa, 1753. Esta tradueção não foi feita do 
original latino, mas d'uma traducção franceza de 
Estevão Colet. 

Silva Basto (Alvaro José da). Doutor em ma 
thematica e philosophia pela Universidade de 
Coimbra. N. em Guimarães, sendo filho de An- 
tonio José da Silva Basto. Doutorou se nas duas 
faculdades a 25 de julho de 1897 E' professor 
cathedratieco da 3.º cadeira de philosophia. A 30 
do novembro do 1407 foi nomeado vogal do Con- 
selho Superior do Instrucção Publica. 

Silva Basto (José Maria da). Contra -almiran- 
te. N. em Lisboa a 24 de julho de 1819, sendo fi- 
lho de Raymundo Lopes da Fonseca Basto, pro 
curador de causas, e de D. Margarida Barbara da 
Silva Franco o Basto. No mez de outubro de 
133» começou os estudos preparatorios para a 
carreira a que so destinara, matriculando sc na 


outubro de 1837, coneluiu a sua habilitação theo- 
rica e pratica em fevereiro de 1839, e a do tiro- 
cinio de embarque a 12 de junho de 1840. Em 
1883 era contra-almirante, por decreto de 25 do 
janeiro d'este anno, e vogal do tribunal superior 
de guerra e marinha, por diploma de 17 de de- 
zembro do mesmo anno Desde 18 de dezembro 
de 1838 até 29 de maio de 1817 andou sempre 
em embarques e serviços no mar. Commandou o 
cuter Principe Real, os brigues Carvalho e Vou. 
ga; corvetas Iris, Duque de Palmella e Infante 
D. Henrique, e exerceu o commando da estação 
de Angola por duas vezes. Desempenhou varia: 
dissimas e importantes commissõos,entre as quaes 
meucionaremos a de ehefe do departamento ma- 
ritimo do sul; chefe da repartição fiscal da tazen- 
da de marinha; presidente da commissão encar - 
regada de proceder, de accordo com o consul de 
Portugal em Genova, á compra de tudo o necos 
sario para fornecimento da divisão naval por- 
tugueza, ancorada n'aquelle porto, a fim de con- 
duzir à Lisboa a rainha D. Maria Pia em 1862; 
de outra incumbida de formular um projecto de 
reorganisação do corpo dos ofhiciaes de fazenda 
da armada; e ficalmcute, da de retorma daa ta- 
bellas que regulam o fornecimento de sobresa- 
lentes para os navios da armada; assim como foi 
nomcado em 1833 para inspeccionar a escola na- 
val co hospital da marinha. Por decreto do 13 
de janciro foi agraciado com o titulo de ecnso- 
lheiro; era commendador e cavalleiro da ordem 
de Aviz, cavaleiro da de Christo, e official da 
de 5 Mauricio e S. Lazaro, de Italia. Publicou, 
superiormente autorisado, uns opusculos sobre o 
Regimento dos signaes da armada, Principios ge 
raes de tactica naval, Repertorio das ordens da ar- 
mada, etc. 

Silva Bastos V. Bastos. 

Silva e Bivar (Diogo Soares da). Bacharel 
formado em Direito pela Universidade de Coim. 
bra, eavalleiro da ordem de Christo, la da Rosa 
do Brazil, etc. N. em Abrautcs a 6 de feverciro 
de 1785, fal. na Bahia a 10 de outubro de 1865. 
Era filho de Rodrigo Soares da Silva e Bivar. Foi 
elle quem tevc o pensamento da sociedade litte- 
raria, estabelecida n'aquella villa, com o nome 
de Sociedade Tubueiana, cujos estatutos fôram 
approvados por aviso de 31 de julho de 1802. Foi 
inspeetor da plantação das amoreiras, director da 
fiação de seda em Abrantes e administrador do 
tabacos u'cssa comarca. Quando Junot entrou em 
Portugal, esteve hospedado em casa de seu pae, 
Rodrigo Bivar, e despachou Diogo juiz de fóra 
de Abrantes, de que lhe resultou depois, em 1809, 
ser julgado e condemnado a pena de açoitcs o 
degredo para Rios de Sena, com a confiseação de 
todos os seus bens. Tendo embarcado para o seu 
destino, quando chegou á Bahia, o coude dos Ar - 
eos que então era o goveruador, pediu ao gover- 
no para consentir que Bivar ficasse ali, e conse- 
guiu-o.Por decreto de 26 de março do 1821 fci res 
tituido á liberdade e a todas as prerogativas de 
cidadão. Com a independencia do Brazil, tornou - 
se cidadão brazileiro, constando que um dos 
motivos que o moveram a abraçar aquella causa, 
fôra o ter casado com uma senhora na Bahia, c 
ter, por conseguinte creado ali familia. Serviu 
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depois varios cargos e logares importantes. Em | sé da Annunciação Portugal, na aldeia de Var- 
1810 publicara em Lisboa a seguinte obia: Novo | zea da Candosa em março de 1866. A prisão fôra 
Atlas geographico politico e historico de todos os | efectuada pelo administrador do concelho de Oli- 
Estados que compõem a Europa, indicando as di- | veira do Hospital, com grande risco de vida. O 
versas mudanças sobrevindas aos mesmos Esta [ julgamento verificou-se em maio d'esse anno, sen- 
dos desde a epoca da revolução de França até á | do condemnado a degredo para Africa. Longe do 


publicação do presente Atlas; com duas taboas, ou 
mappas impressos Esta parte parece ser a unica 
que o autor chegou a imprimir, quando estava 
preso no presidio da Trafaria, accusado do adhe 
são ao partido dos francczes. 

Silva Bivar (Rodrigo Soares da). Medico pe- 
la Universidade de Coimbra. N. cm Abrantes em 
1732, onde tambem fal. em 1509. Era pae do an- 
tecedente. Depois do concluir o curso, procurou 
augmentar os seus conhocimeutos de anatomia 
estudando cem um cirurgião estrangeiro que vio 
ra para o exercito, e entretendo larga e assidua 
correspondencia com o celebre doutor Ribeiro 
Sanches. Conseguiu assim uma grande reputação, 
mas sendo pronunciado n'uma devassa que, se 
gundo as leis de D. João V, sc tirava todos os 
annos contra os freiraticos, teve de abandonar 
Abrantes e partir para Salvaterra. Chamado pa- 
ra tratar d'uma grave enfermidade a Francisco 
Xavier de Mendonça, irmão do marquez de Pom- 
bal, e tendo sido feliz na cura, foi-lhe supprimi- 
da a devassa, e a camara de Abrantes lhe deu 
de aforamento muitos terrenos para plantar amo- 
reiras recebendo de fôro alguns arrateis do casu- 
lo. Por morte do marquez de Pombal deixou Bi- 
var de cultivar amoreiras, e mandando as arran- 
car, plantou em logar d'ellas vinhas com o que 
arranjou uma boa fortuna. Junto da Abrançalha 
descobriu uma nascente, cujas aguas eram eguaes 
ás do Spa, na Allemauha, mas por negligencia 
confundiram so com as aguas do Tejo. 

Silva Brandão (João Victor da). Celebre 
salteador e assassino, que foi o terror da Beira 
Alta pelas suas atrocidades. N. em Midões em 
1827, sendo filho do ferreiro Manuel Brandão, ho- 
mem de caracter violento e feroz. Seus irmãos, 
primos e sobrinhos, tão malvados como clle, for 
mavam a horda de assassinos que o reconhecia 
por chefe. João Brandão não podia desmerccer 
dos seus, e seguiu lhes a mesma escola. Logo de 
creança se lhe revelou a ferocidade que o levou 
a commetter tautos crimes, pois que aos 12 an- 
nos de edade provou a sua pericia em fazer boas 
pontarias, assassinando, para cxperiencia, com 
um tiro de bacamarte, um inoffensivo cabreiro da 
serra da Estrella, proximo a Gouveia, merecendo 
os elogios de seu pae e irmãos. Já cntão a sua 
intelligencia para a malvadez so mostrava mui 
to superior á dos seus parentes. E' horrorosa a 
historia criminosa d'este malvado, que vem lar- 
gamente escripta no Portugal antigo e moderno, 
de Pinho Leal, vol. X, do pag. 214 a 228. À rela- 
ção dos assassinios é enorme. Era difficilimo 
prendel o, pela fórma como elle se evitava de cair 
no poder da justiça, e até mesmo pelas altas pro- 
toeções, de que gozava, porque chega a ser ina 
creditavel, que similhante monstro, um perigo 
para a sociedade, ainda encontrasso quem o de- 
feudesse. João Brandão, ainda assim, foi preso, 
algumas vezes pelas autoridades de Midões, Ar- 
ganile Avô, conseguindo sempre, porém, sor absol- 
vido, mas afinal não pôde livrar-so das audisn- 
cias do Tabna, oudo teve de responder pelos seus 
crimes, sendo preso pelo assassinio do padio Jo- 
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ser considerado um degredado perigoso, João 
Brandão continuou em Loanda a gozar das suas 
antigas protecções, e era ali tratado como se fòs- 
se um grande senhor, com as maiores attenções, 
sem nunca andar á grilheta, como devia andar, 
se se cumprisse a sentença da sua condemnação; 
finalmente, teve sempre amplissima liberdado. 
Sabendo que o clima de Mossamedes era mais 
saudavel que outro qualquer da costa de Africa, 
c que havia ali terrenos que se podiam cultivar 
facil e vantajosamente, foi para ali estabelecer a 
sua residencia, e fundou uma grande fabrica do 
distilação de aguardente. Sabendo que o gover- 
nador de Mossamedes pretendia mandar lhe lan- 
çar ferros e obrigal-o a trabalhar nas obras pu- 
blicas, como ordeuava a sentença, que dovia ter 
sido cumprida, fugiu para o Bihé, no interior, 
por ter sido avisado. Pareco que foi ali que o 
celebre facinora falleceu em 20 de setembro de 
1830. 

Silva Cardeira (Leopoldo Francisco Saraiva 
da). Medico pela Escola Medico-Cirurgica de 
Lisboa. N. n'esta cidade a 23 de junho de 1832, 
onde tambem fal. a 12 de janeiro de 1870 Era 
filho do desembargador Fraucisco Rodrigues Car- 
deira. Vendo so orphão muito cêdo e privado de 
meios, só à sua perseverança c tenacidade deveu 
o concluir o seu curso na Escola Medica, em 23 
de julho de 1857, em quo defenden a sua theso 
inaugural, a qual publicou, e tem por titulo: A 
compressão na tratamento dos aneurismas exter- 
nos, Lisboa, 1858. Na sua juventude dedicou-se 
tambem å cultura das letras, c publicou em 1850 
um volume de versos, intitulado Uma corda da ly 
ra, e em 1352, uma farça em | acto, Uma para 
tres Apenas concluiu o curso, dedicou se inteira- 
menta ao serviço da humauidade e ao amor da 
sciencia, tendo já no seu ultimo anno escolar, 
1856, prestado soceorros valiosos na epidemia da 
cholera morbus. Apenas findou o curso, foi no: 
meado, cm 28 de outubro de 1857, sub delegado 
tevhnico para tratar os atacados da febre ama - 
rella. Começou para elle então uma lucta de tra- 
balho incessaute, ondo não pouco sacrificou a de- 
bil saude, sondo a sua existencia um largo rasto 
de desventuras marcadas por incessantes e te- 
mivois doenças. Findo o periodo calamitoso da 
febre e fôra nomeado a 5de agosto do 
1853 para o serviço das revistas sanitarias ás me- 
retrizes, quando deliberou entrar na corporação 
dos medicos militares. seudo effcetivamente des- 
pachado cirurgião ajudante paia o batalhão de 
caçadores n.º 2, em 9 de maio do 1859, e não tar- 
dou que fôssc admittido no Escoliaste medico, on- 
de foi um dos mais assiduos o prestimosos reda- 
ctores, acompanhando até ao fim a publicação, 
que terminou em 1869. Cooperou muito com o seu 
trabalho para lovautar o nivel do serviço elini 
co do hospital militar de Lisboa, serviu larga- 
mente as pama como seu medico, chegou a 
ter uma vasta ¢ fina clicutela, e via rasgar aute 
st promettedores horizontes, quando a doença o 
depois a morte lhe ceifaram todas as esperanças 
fuudadas em 12 annos de trabalho, contando apc- 
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nas 37 annos. À monngraphia, que tem por titu- | volução de 1820 e o Congresso de Verona, primei 


lo: A estomatite ulcerosa no exercito, publicada 
no Escoliaste medico, e depois em separado no 
anoo de 1861, revela um observador scientifico 
e consciencioso e um clinico distincto, valendo- 
lhe ser agraciado com o grau de cavalleiro da 
ordem de Nossa Senbora da Conecição de Villa 
Viçosa em 22 de junho d'esse anno. Era socio da 
Sociedade das Sciencias Medicas desde 20 d'agos- 
to de 1857, socio addido do Instituto medico va- 
lenciano em 3 de setembro de 1359, socio philan- 
tropico da Sociedade humanitaria de S. Mamede 
em 10 de novembro de 1850, condecorado com a 
medalha da febre amarella om 20 do juuho de 
189; a 2 de setembro de 1872 recebeu tambem 
a mercê da Torrc e Espãda, pelos serviços pres 
tados na epidemia, c tendo sido promovido a ei 
rurgião-mór em 1869 para cavallaria u.º 4, foi 
transferido pelo seu mau estado de saude para o 
arscnal do exercito, onde sc conscrvou até talle- 
cer Silva Cardeira redigiu cm 1858 o Jornal da 
Sociedade das Sciencias Medicas. O Jornal do 
Commercio, de 25 de janciro de 1370, publicou a 
sna biographia, escripta pelo dr. Antouio José 
Marques. 

Silva Carneiro (Bernardino Joaquim da) Fi- 
dalgo da Casa Real, commendador da ordem do 
Christo, doutor c lentede direito ua Universida- 
de de Coimbra, deputado, socio da Academia 
Real das Seiencias e do Instituto de Coimbra, 
cte. N. em Felgueiras a 20 de outubro de 1805, 
tal. em Coimbra a 17 de novembro de 1867. Era 
filho do Manuel Joaguim da Silva Foi doutora 
do a 31 de julho de 1810. Esereveu uma seric de 
compendios de geographia e chrouologia, de poe- 
tica, do moral, de economia politica, de her- 
meneutica, adoptados nas nossas escolas. Foi de- 
putado ua Jegislatura de 138. Escreveu tam- 
bem: na mocidade, as seguintes producções poe 
ticas: Cartas de Branderino e Maria, Coimbra, 
1831; Cartas de Menelau e Helena, por um estu- 
dante da faculdade de direito, Lisboa, 1840; Dou- 
rivinhada, poema epico burlesco offerecido aos la- 
vradores de vinho do Alto Douro, Porto, 1822; 
A Farfuncia, poema heroi-comico, Porto, 1823, 
Novo elogio: o premio da virtude pela propria vir 
tude; em honra do natalicio de S. M.o senhor D. 
João VI, Coimbra, 1826. 

Silva Garvalho (Antonio Vianna da). Bacha 
rel formado em Direito pela Uuiversidade de 
Coimbra. Fôram seus paes, João Antonio Vian- 
na, fidalgo cavaleiro da Casa Real, antigo de- 
putado, commendador da ordem de Nossa Senho- 
ra da Conceição de Villa Viçosa, e D. Camilla 
Adelaide da Silva Carvalho, filha do grande es 
tadista, ministro de D. Pedro IV, José da Silva 


Carvalho. Senhor d'uma grande fortuna, uão des- | 
| Silva Carvalho (José da). Um dos vultos mais 


cuidou, comturlo, de se entregar ao trabalho, c 
foi director da Associação do Agricultura Portu- 
gueza, meinbro do conselho fiscal da Companhia 
das Lezirias, secretario da Liga da Paz, director 
da instituição das Cozinbas Economicas, socio 
correspondente da Academia Real das Sciencias, 
ete. Em politica, era um dos mais devotados mem 
bros do partido regenerador liberal, a que pres- 
tou muitos serviços. Escreveu uma obra-de gran- 
de utilidade, muito interessante e curiosa, ácêr- 
ca do seu avô materno, a qual tem por titulo Jo- 
sé da Silva Carvalho eo seu tempo, compilação 
annotada, em 3 volumes; escreveu mais: A Ie- 
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j ro livro da serie de Apontamentos para a Histo- 


ria Diplomatica Contemporanea, 

Silva Carvalho (João du Silva Carvalho, 1.º 
visconde de). Capitão de mar e guerra. cavalleiro 
das ordens da Torre e Espada, de Christo e de 
Carlos IHI, de “espanha, par do reino, heredita- 
rio, ete. N.a 28 de fevereiro de 18%“, tal. em Lis- 
boa a 13 do abril de 1880 Era filho do grande 
estadista e ministro de D. Pedro IV, José da Sil- 
va Carvalho (V. o artigo seguinte). Assentou pra 
ça em guarda marinha, a 27 de julho de 1848, 
sendo promovido a 2º teuente graduado, cm 7 de 
abril de 1853,e a efectivo a 22 de outubro do 
mesmo anno; a !.º tenente em 29 de outubro de 
15:4, a capitão tenente em 9 de abril de 1862, a 
capitão de fragata cm 26 de janciro de 1870, a 
capitão de mar e guerra em 8 de junho de 1876, 
passando a addido n'esse mesmo dia. Jinba o 
curso da Escola Polytcchniea, recebendo premio 
na 2.º cadeira. Adquiriu tal reputação como cfh- 
cial Je marinha, que sendo preciso fazer respci- 
taro ucme portuguez nas aguas de Macau, de- 
pois do assassinio traiçoeiro do governador João 
Maria Ferreira do Amaral, toi investido no com- 
mando da lorcha Amazona, que foi mandada pa- 
ra aquella possessão. Esta lorcha cra o terror dos 
piratas; fôra construida de modelo mixto cbino-en- 
ropeu, « prestou relevantes serviços ao commer - 
cio, destruindo grande numero de barcos de pi- 
ratas que intestavam as costas de oeste e sul da 
China. Aquella lorcha, depois transformada cm 
quartel do policia de mar no rio de Moçambique, 
era tida pelos francezes e inglezes como um dos 
melhores navios de guerra u'aquella epoca, e co 
mo demandava pouca agua, tinha a facilidade de 
entrar em todos os portos onde os piratas faziam 
conto, destruindo os seus barcos o povoações, e 
fazendo melhor serviço que nenhuma canhoneira 
curopeia até então tivéra feito. Em todas as ex- 
pedições inglezas, francezas e chinezas coutra 08 
piratas, e para as quaes Silva Carvalho era con- 
vidado a tomar parte, a nossa lorcha era o bar 
co que mais se distinguia, sendo Silva Carvalho 
sempre elogiado pelos almirantes inglezes e fran- 
cezes, e mandarins cbins de Cantão, e o seu no- 
mc vem mencionado em muitos livros francezes 
e inglezes, onde os seus serviços estão fielmente 
narrados. Em virtude da maneira brilhante co- 
mo se comportou em Macau, teve um posto de 
distincção, e a mcreê da Torre e Espada. Tam- 
bem commandou a lancha Tristão. O titulo de 
visconde foi-lhe conterido em duas vidas, por de- 
ercto de 13 de dezembro de 1865. Casou em 1S 5 
com D. Maria José Ferrari, filha de Francisco 
Ferrari, natural de Italia o capitalista em Lis- 
boa, e de sua mulher D. Gertrudes Rita. 


notaveis da revolução de 1820, e um dos homens 
que mais serviços prestaram nas ilhas dos Açô- 
res é no Porto durante as luctas da Liberdade. 
N. em Dianteira, aldeia da Beira Alta, da fre- 
guezia de S. João de Areias, à 19 de dezembro 
| de 1782, fal. em Lisboa 2 5 de setembro de 1856. 
' Era filho d'uns lavradores muito pobres, José da 
Silva Saraiva e Anna de Carvalho. A' custa de 
economias e de sacrificios de seus pacs, conseguiu 
frequentar em Coimbra o Collegio das Artes, ma- 
triculando-se depois na faculdade de direito na 
' Universidade em 1800, onde fez um curso distin- 
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cto, que lhe grangeou a estima dos professorcs e | do Alto Douro, c José da Silva Carvalho fundou 
a admiração dos condiscipulos. Formou-so em | com elles o Synedrio, associação pequena ao priu- 
15805, e veiu em seguida assentar banca de advo- | cipio, mas que pouco a pouco se foi desenvolven- 


gado em Lisboa. Em agosto de 1810, ao aproxi- 
mar-se a invasão dos francezes commandada por 
Masscna, foi nomeado juiz de fóra da villa de 
Recardães, que fica na orla da catrada militar 
de Lisboa ao Porto perto de Agueda e do Sar 
dão. N'este cargo manteve se sempre rigoroso 
cumpridor dos seus deveres, ; robo c cordato, 8a- 
bendo, sem postergar a justiça, accomodar os 
actos que praticava ás circumstancias excepcio- 
nalmente dificeis, creadas pelos incessantes mo- 
vimentos militares aquella epoca de lueta en- 
carniçada. Em resultado de recommendação es- 
pecial do lord Wellington, foi José da Silva Car- 
valho, em 1814, despachado para o logar de juiz 
dos orpbãos do; Porto, como premio dos seus ser- 
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viços, sendo-lhe com esta nomeação commettido 
tambem o encargo de auditor das provincias ao 
norte do rio Douro. Por essa epoca viu-se impel- 
lido irresistivelmente para a vida politica, que 
tantos dissabores o desgostos lbe devia produzir, 
ao mesmo tempo qua o abrigava a pôr ao ser. 
viço da patria as altas faculdades com que a na- 
tureza o predestinara. Perantoa impopularidade 
da regeucia do reino, e estimulados pelos morti- 
cinios perpetrados em Lisboa nas pessoas dos 


do, reerutando-se proselytos entre os persegui - 
dos pelo despotismo. Silva Carvalbo trabalhava 
ao lado d'esses patriotas com toda a dedicação. 
Foi elle, que auxiliado por Ferreira Borges con- 
seguiu trazer para a revolução alguns cficiaes 


dos regimentos de infantaria n.º 6, aquartelado no - 


Porto, de caçadores n.º 11, na Feira, e de caça 

dores n.º 6, em Penafiel. Além d'isso, contavam 
com o corpo da policia do Porto e milicias da 
Maia e da Feira, cujo auxilio lhes bavia sido 
promettido. Deu se afinsl a revolta de 24 d'agos- 
to de 18720, ficando victoriosa. Formou se logo a 
Junta Provisional do Supremo Governo do Rei- 
no, installada no Porto, sendo Silva Carvalho e 
Ferreira Borges nomeados ajudantes do deputa- 
do enearregado dos negocios do reino c fazenda, 
como tambem ficaram sendo membros da Junta 
Provisional Preparatoria das Côrtes. Em 27 de 
janciro do 1821 foi nomeado pelas córtes mem - 
bro da regencia encarregada do governo do Es 

tado duranto a ausencia d'el rei. Cbegando D. 
João VI a Lisboa a 3 do julho do mesmo anno, e 
tratando se da organisação do ministerio, foi Jo- 
sé da Silva Carvalbo escolbido para a pasta dos 
negocios ecclesiasticos e de justiça, sendo no- 
meado a 7 de setembro, conservando-se n'este 
cargo até á queda da constituição em maio de 
1823. No ministerio trabalhou activameute para 
tornar effcetiva a obra da revolução. Com as suas 
ideias rasgadamente liberacs, não podia inspirar 
inteira confiança Á côrte. Conservando a amiza 

de dv monarcba, arrostava com o odio implaca- 
vel da rainha D Carlota Joaquina. Quando em 
1823 triumpbou a reaeção, Silva Carvalbo perce 

beu que as vinganças da facção absolutista so 
não fariam esperar, e por isso embarcou com al- 
guns deputados mais conbecidos pelas suss ideias 
liberaes, emigrando todos para luglaterra. No 
exilio soffreu Silva Carvalbo os tormentos da mais 
mortificadora miseria, miseria que a outhorga da 
Carta Constitucional, em 1826, fez cessar, rca- 
brindo as portas da patria a todos os emigrados. 
Regressando a Portugal, viveu algum tempo na 
provineia, retirado da politica, mas nem assim 
escapou às perseguições, e logo que D. Miguel se 
acelamou rei em 1828, foi expedida ordem de 
prisão contra Silva Carvalho, o qual, para escapar 
ao patibulo, fugiu de novo para Londres, sendo 
ali nomeado pelo duque de Palmella vogal da 
commissão de soceorros aos emigrados. Quando 
D. Pedro IV, deixando o Brazil, veiu desembarcar 
em Falmouth no mez do junho do 1831, o antigo 
regenerador do 1820 foi um dos que se lhc apre- 
sentou avivando aos olbos do imperador as dcs- 
graças da patria, o a gloria que alcançaria res- 
taurando o tbrono de D. Maria 11. Ouvidos com 
attenção pelo duque de Bragança os seus conse- 
lhos, foi resolvida a expedição aos Açõres, e Sil- 


conspiradores de 1817, alguns patriotas resolve- | va Carvalho acompanhou-a como auditor geral 


ram organisar no Porto os elementos necessarios 


das tropas. Da Terceira veiu para o Forto com 


para modificar o estado politico desgraçadissimo | o exereito liberal, e pouco tempo decorreu, sem 
em que o paiz sc encontrava. No meio do terror que a sua intelligencia e cnergia [ôssem aprovei- 


que então apavorava todos os espiritos, 08 acon- 
tecimentos auxiliavam indireetamente os mane- 


tadas uo serviço da causa liberal, quo estava eor- 
rendo risco com as besitações de alguns dos seus 


jos revolucionarios de Fernandes Thomaz, então | partidarios mais dedicados. Mousinho d'Albu 


desembargador da Belação d'essa cidade, Perrci- 


querque vacillava em realizar medidas indispen- 


ra Borges, secretario da Companhia das Vinhas saveis para completa cxccução das reformas de- 
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cretadas na ilha Terccira; o n'estas circumstan | com os appellidos que herdára do scus paes. 


cias gravissimas, em que qualquer indicio de ti- | 
bieza podia comprometter todos os trabalhos fci- | 
tos, foi Silva Carvalho o homem quo o duque de | 
Bragança escolheu para ministro da fazenda, to 
nando elle posse do espinhosissimo cargo a 3 de 
dezembro de 1832. Silva Carvalho encontrou o 
credito perdido no paiz, oscofres publicos exhaus 
tos, absolutamente falta de munições e de vive- 
res; no estrangeiro não havia ainda confiança no 
exito da causa liberal, e d'ahi resultava retrahi 
rem-se os capitalistas, de quem se não podia 
obter um cmprestimo. No Porto cra medonha a 
situação. Tudo parecia conspirar contra os va- 
lentes que n'aquelle glorioso baluarte defendiam 
a liberdade, A fome, o cêrco apertadissimo, a in- 
verpia aturada fechando a barra, e por cima de 
estas calamida les a epidemia da cholera mor- 
bus, que se desonvolveu, indo dizimando os si- 
tiados. Este estado aterrador quo o novo minis 
tro da fazenda viu na sua frente, deu lhe, com 
tudo, coragem para luctar, c valor para consc 
guir o que então era o mais necessario. Levan 
tando emprestimos patrioticos, regulando com 
equidade a distribuição das contribuições do 
guerra, perseguindo o punindo severamonte os 
que se entregavam å uzura e exploravam a mi 
seria publica. Sob a acção da sua intelligencia 
culta e da energia do seu caractor, cm pouco tem 
po se modificaram as circumstancias desgraçadas 
em que se encontravam as fôrças liberaes. Anima 
vam tambem muito os eccos das victorias obtidas 
pelo duque da Terceira, que saira do Porto muito 
instado pelo notavel ministro da fazenda. A es- 
perança do triumpho era a crença dos soldados 
de D. Pedro, que dentro em pouco tremularia 
em todas as praças do paiz a bandeira constitu 
cional. Silva Carvalho veiu para Lisboa com o 
imperador, e continuou aqui ligando o scu nome 
aos immortaes decretos, que completaram as re- 
formas iniciadas nos Açóres. Caiudo e miuisterio 
em 29 de setembro de 1834, conservou sc elle no 
poder, entrando para a nova situação, que muito 
deveu ao seu talento e experiencia. A morte do 
imperador no momento em que mais precisa se 
tornava a autoridado do seu nomc eo seu exem 
plo para refrear as paixões nas tristezas da emi- 
gração, fez com que augmentassem as invejas e 
rivalidades, e se robustecessecm as ambições im 
pacientes, e d'ahi se originou a mudança politi 
ca, que teve em resultado a saida de José da 
Silva Carvalho do ministerio a 18 de novembro 
de 1835. Voltando a sobraçar a pasta da tazenda 
em 20 de abril de 1856, deixou a afinal a 19) de” 
setembro d'esse anno, quando vingaram as ideias 
a que elle sempre se mostrára adverso, © expa- 
traindo se pela terceira vez, voltou a Portugal 
em 1838 para jurar a constituição, que tinha ei. 
do acceita e adoptada pela nação. Foi n'essean- 
no eleito deputado às côrtes, e mais tarde às de 
1841. Restaurada a Carta, entrou ua camara dos 
pares, da qual foi dpois nomeado vice-presiden- 
te. Muitos titulos o honraram no fim da vida So 
cio effectivo da Academia Real das Sciencias, su- 
biu na magistratura até presidente do Supremo 
Tribunal de Justiça, conselheiro de Estado, gran- 
cruz da ordem de S Thiago e da de Carlos III, 
de Hespanha, etc. Por tres vezes foi instado pa- 
ra acceitar o titulo de conde, mas o dedicado li- 
beral sempre o recusou, preferindo morrer só i 


lHavia casado com I). Maria Clara Correia. 

Silva Carvalho (José da Silva Carvalho, 3.º 
visconde de). Capitão tenente de marinha. N. em 
Lisboa a 23 de janeiro de 1856, onde tambem 
fal, a 23 de outubro de 1899. Era filho do 1.º vis- 
conde do mesmo titulo, João da Silva Carvalho, 
e de sua mulher D. Maria José Ferrari, neto pa: 
terno do antecedente. Assentou praça como as- 
pirante a guarda marinha em 27 deoutubro de 1871, 
sendo promovido a guarda marinha em 19 de outu - 
bro de 18714,42.ºtenaute em denovembro de 1878, 
a 1.º tenente cm 30 de julho de 1885, e a capitão 
tenento em 27 de março de 1394. Foi par do rei- 
no por successão a seu pao, tomando posse na 
respectiva camara na sessão de 12 de março de 
1585. Foi governador do Congo, e exerceu algu 
mas commissões de serviço. Tinha o curso com- 
pleto de marinha. Recebeu o titulo de visconde, 
como verificação da segunda vida concedida no 
titulo a seu pae, em decreto da mesma data de 
13 de dezembro de 1865. 

Silva de Castro (Antonio Sergio da). Bacha- 
rel tormado em Direito pela Universidade de 
Coimbra, deputado em varias legislaturas e re- 
dactor da respectiva camara, hoje extincta, e 
actualmonte redactor da 2." repartição da secre- 
taria do Congresso, antigo jornalista politico, 
etc. N. em Aviza 14 de fevereiro de 1853, sendo 
filho de Joaquim José de Castro, ultimo capitão- 
mór de Aviz, e de D. Archangela Benedicta da 
Silva de Castro; neto paterno do desembargador 
do paço Joaquisa José Gomes de Castro, e ma- 
terno de Vasco José da Silva. Ainda estudante, 
collaborou em diversos jorcaes republicanos. Em 
1874 fuudou com Magalhães Lima, Macedo Pa- 
pança e Augusto da Fonseca Coutinho o jornal 
littorario O Mosaico; em 1817, com o citado Fon- 
seca Coutinho, a Litteratura Occidental. Estaudo 
em Coimbra dirigiu o jornal do partido regene- 
rador Correspondencia de Coimbra, e em Lisboa 
dirigiu o Diario Jlustrado, de 1593 a 1901; o 
Jornal da Noite, em 1890, quando Luciano Cor- 
deiro saiu da redacção; collaborou, na parte po- 
litica priucipalmente, no Correio da Europa, 
desde 1878; dirigiu a Tarde, e depois:o Noticias 
de Lisboa, do qual saiu mais tarde por haver 
mudança no pessoal da redacção Era o jornalis - 
ta mais antigo do partido regenerador, conser- 
vando se em effectivo exercicio por mais de 30 
annos, desdo a Correspondencia de Coimbra, até 
ao Noticias de Lisboa. Como deputado represen- 
tou em côrtes os cireulos de Oliveira do Hospi- 
tal, Vianna do Castello, Odemira, Evora, Bra- 
gança, Lamego, e por accumulação de votos, em 
1892, nas eleições do ministerio Dias Ferreira. 
Em 1580, estando em Coimbra, o dr. Sergio de 
Castro presidiu à commissão academica das gran- 
des festas do tricentenario de Camões. A esta 
commissão pertenceram homens que muito se 
evidenciaram. Em publicação separada, saiu: 
A'lerta!, poemeto avançado; A disciplina e o exer- 
cito; A Luta, versos da mocidede; Photogra- 
phias, chronica humoristica sobre assumptos se- 
rios. Possue uma unica condecoração, o oflicialato 
da ordem de S. Thiago, quo lhe foi conferido, 
sendo ministro Antonio Rodrigues Sampaio, por 
ter presidido ás festas academicas do tricente- 
nario de Camões, em Coimbra, no anno de 1880. 

Silva Chaves (Isidoro Barbosa da). Advogado 
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e juiz de direito. N. em Santarem em 1803, c fal. 
a 11 d'agosto de 1851. Escreveu: Contra minuta 
de appellação na causa em que é appellante o ex ™ 
marquez de Fronteira, e em que são appelladas as 
ex.mis condessas de Oeynhausen e Almeida, D. Fre 
dericae D Henriqueta, Lisboa, 1810; Analyse e 
refutação de um folheto anonymo que tem por titu 
lo «Breve exposição do dom direito de Manuel José 
de Oliveira, na causa que move a Murdoche, Yuil 
le, Wardrop & 0.", acompanhada d'um ensaio cri- 
tico juridico sobre a dita causa, Lisboa, 1810; 
Aualyse d'um artigo anonymo inserto no « Estan- 
darte», n.º 906, com respeito aos arrendamentos do 
Tojalinho e Alfeite, Lisboa, 1851. 

Silva Correia (João Jacinto da). Doutor em 
mesicina pela Univorsidade de Coimbra, e lente 
jubilado da sua faculdade. N. em Benavente a 
16 de juuho de 1813, sendo filho de João Maria 
da Silva Correia Matriculou-se na Universidade 
a 3 de outubro de 1860, fez acto de formatura a 
30 de julho de 1858, e doutorou-se a 5 de julho 
de 1869. Foi nomeado lente substituto a 30 de 
março de 1874. Durante 30 annos se devotou iu 
teiramente ao eusiuo, grangeando nosseus disci 
pulos o respeito e a consideração devida a um 
sabio e a um verdadeiro amigo. Em 1901 foi ju- 
bilado por despacho de 5 de dezembro. Em 30 de 
julho de 1:03 realisou se na Universidade uima 
cerimonia commovente em sua honra. Esta ho- 
menagem consistiu n'uma sessão solemne presi- 
dida pelo reitor, na sala dos capellos, que se via 
toda ornamentada com ricas colchas de damas- 
co, tendo ao fundo, entre palmas, o retrato de 
aquelle illustro professor, o qual foi descerrado 
pelo quintanista de medicina, Duarte de Olivei- 
ra, alumno laureado do curso. O reitor tiuha å 
sua direita o dr. João Jacinto da Silva Correia; 
nos doutoraes viam-se 35 doutores com os seus 
capellos, e n'uma tribana o bispo conde. Pelo se- 
eretario da Universidade foi lida a carta regia 
que nomeava o festejado commendador da or 
dem de S. Thiago e gran cruz da mesma ordem. 
A assembleia recebeu esta surpreza com demons 
trações do enthusiasmo. Falaram seguidamente 
os srs Duarte de Oliveira pelo curso do 5.º auno 
medico, dr. Antonio Padua pela faculdade de 
medicina, c dr. Bernardino Machado como ami- 
go pessoal, seudo todos os discursos muito applau- 
didos. Durante a sessão tocaram no patco da 
Universidade duas philarmonicas. Organisou-se 
depois o cortejo para inaugurar o nome de Joño 
Jacinto va rua da Esperança. A lapide demar 


more estava ornamentada com letras de ouro, e , 


foi descerrada pelo presidento da camara. A’ noi- 
te organisou-se uma marcha aux flambeaux pelos 
estudantes da faculdade de medicina, e em que 
se incorporaram mais de 3:000 pessoas. 

Silva Gosta (Antonio Joaquim da). Capitão de 
mar e guerra, fallceido cm Moçambique a 13 de 
abril de 1887. Assentou praça como aspirante a 
guarda marinha em junho de 1841, sendo promo 
vido a 2.º tenente em 1851, a 1.º em 1860, a ca- 
pitão-tenente em 161, a capitão de fragata em 
1876, a capitão de mar e guerra em 1853. A sua 
carreira foi muito brilhaute, recebendo mui- 
tos louvores: pela maueira como desempeuliou vs 
seus deveres militares, distinguindo-se no com 
bate contra os piratas, que infestavam os mares 
proximos a Macau; pelo zelo, actividade e bom 
serviço que prestou merecendo particular atten- 
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ção do g»vernador de Macau em 4 de jaueiro de 
1356, serviço que egualmente foi notado pelo 
comandante de um navio de guerra francez, 
que o elogiou ao dito governador; pela dedica- 
ção e zelo que mostrou, como conmandante da 
escuna Barão de Lazarim, estacionada em Ma- 
cau; pelo zelo o disciplina com que procedeu, por 
occasião de assumir o commando da corveta Du- 
que de Palmeila, cujo conmandante, o capitão do 
tragata Ferrari, falleceu na occasião em que o 
navio encalhou, proximo de Saigon em março de 
1878. Em 1854, sendo oficial da guarnição da 
corveta D. João I, tomou parte no apresamento 
do pirata Apak na China Em 1363 foi elogiado 
pelo governador de Bombaim, em s9u nome e no 
do commaundaute do vapor Bénerice, que havia 
enealhado, pelo modo como trabalhou para que 
desencalhasse, o que conseguiu. Os dois uuicos 
cargos que desempenhou em terra fôram o de 
superintendente do Arsenal de Marinha duranto 
mais de 3 annos, e o de governador de Diu; todo 
o mais serviço, que prestou, foi como embarcado, 
ou na qualidade de oficial da guarnição ou co 
mo commandante. Exerceu as seguintes commis- 
+0:8 de commando: Estação naval de Moçambi- 
que, estação naval de Macau, divisão naval da 
Africa Oriental, esxcuua Barão de Lazarim, bar- 
ca Martinho de Mello , corvetas Damão, Duque 
de Palmella, Rainha de Portugal e Bartholameu 
Dias, e a canhoneira Vouga. Em portaria do 3 
de fevcreiro de 1835, foi elogiado pelo governa- 
dor de Moçambique pelos: serviços que a divi- 
são do seu commando prestou na occupação da 
parte meridional da bahia de Tungui. Era com- 
mendador e cavalleiro da ordem de Aviz, caval- 
leiro da de Nossa Senhora da Conceição de Vil- 
la Viçosa, oficial da da Torre e Espada; possuia 
a medalha concedida ao merito philantropico o 
generosidade, e as medalhas de prata, de bons 
serviços, valor militar c de comportamento excm- 
plar. 

Silva e Costa (José Feliciano da). Gencral de 
divisão. N. em Lisboa em 1197, fal, em Belem a 
24 do agosto de 1856. Destinando se À carreira 
das armas frequentou os cursos das academias 
militares d'essa epoca, o foi despachado 2.º te- 
neute de eugenheiros em abril de 1817. Promo- 
vido ao posto immediato em 1820, foi no anno 
seguinte elevado a capitão para servir na legião 
coustitucioual na Babia. Havendo servido de 
quartel general d'essa força expedicionaria, re- 
gressou ao reino cin outubro de 1823, um auno 
depois foi para Paris dedicar-se ao estudo de 
poutes c calçadas. Tendo viajado por varios pai- 
zes estrangeiros voltou a Portugal, apresentan- 
do se no Porto a 22 de setembro de 1532 para to- 
mar parte na defeza d'aquella cidade ua lucta 
civil. Ali prestou relevantes serviços mostrando 
a vastidão dos seus conhecimantos, grande va- 
lor e actividade nos trabalhos que dirigiu d'uma 
boa parte das fortificações da cidade e da serra 
do Pilar, em que teve de veucer numerosas dif 
culdades, além do grave risco a quo estava ca- 
posto pelo aturado fogo do inimigo. Tambem 
muito se evidenciou o distinctv ofhcial engenhei- 
ro, quando dirigiu a construcção das liuhas de 
Lisboa, em 1833, conseguindo Á custa de muito 
trabalho pôr a cidade em estado de defeza n'um 
curto prazo de tempo, levantando 27 obras prin- 
cipaes armadas com 137 bocas de fogo, e gastan 
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do apenas a quantia de 72 contos de reis. Ain- 
da no ultimo anno da gucrra civil, já em 1834, 
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o freg. de S. João Baptista, da prov. do Douro, 
conc. de Sever do Vouga, com. de Agueda, distr. 


toi José Feliciano incumbido da fortificação de | de Aveiro, bisp. de Vizeu; 437 fog. e 1:967 bab. 
Leiria, o que executou com extrema habilidade | Tem ese. do sexo fem. Está situada entre serras, 
c rapidez. No fim da lucta tinha ganho mereci- | nas proximidades do rio Mau, a 5 k. da séde do 
damente o posto de coronel, e sendo em 1+3»no- | conc. E' terra muito fertil em todos os fiuetos 
meado chefe da 2.º direcção do ministerio da | do nosso clima, e cria muito gado de toda a qua- 
guerra passou depois a inspector geral dos quar- i lidade. Os seus montes são abundantes de caça. 


teis e obras militares. Quando sc deu a revolta 
dos marechaes, foi escolhido para secretario do 
visconde de Sá da Bandeira, logar tenente da 
rainha nas provincias do norte, e por isso foi um 
dos plenipotenciarios incumbidos de ajustar a 
couvenção de Chaves que poz termo a esse mo- 
vimento. Creando-se a Escola Polytechnica em 
1837, foi o coronel Silva Costa noncado para di- 
rector d'esse estabelecimento scientifico, e n'es- 
se logar se conservou até 25 de junho de 1851 
em que lhe foi confiado o commando geral da en 
genharia. No anno auterior havia-lhe sido dado o 
ennmaudo do corpo de estado maior, do qual foi o 
primeiro chefe, porque desde a sua instituição, 
em 18i4, a ninguem tinha sido até então entre- 
gue a direcção superior d'esse corpo do nosso 
exercito. El rei D. Pedro V, quando em 1856 au- 
biu ao throno, escolheu o para seu ajudante, e 
cm 1560 passou a substituir o gencral José Jor- 
ge Loureiro no logar de 1.º ajudante, e eguaes 
funeções exerceu depois junto d'el-rei D. Luiz 
Foi deputado na legislatura de 1837 a 1:40, 
elevado a par do reino em março de 1853, e no 
E couselheiro de Estado em março de 
1855. 

Silva Coutinho (Filippe Nery da). Doutor cem 
cauones pela Universidade de Coimbra. N. em 
Evora, mas ignoram-se as datas do nascimento e 
fallecimento, sabendo se, porém, que existia ain- 
da em 1812. Era filho de Manucl da Silva Couti- 
uho. Doutorou-se a 21 de julho de 1791, foi de 
sembargador da Relação do Porto, e esteve em 
commissão nos estados da India. Escreveu um 
volume intitulado: Passeios mineralogicos, etc., 
Lisboa, 1803. Mandou estampar n'uma chapa de 
metal em grande formato, uma Carta chronogra- 
phica da vida e reinado dos augustos reis de Por- 
tugal c Advertencias sobre a mesma carta. As adver- 
tencias fôram publicadas em tolbcto; adverten- 
cias e carta sairam em 1504. 

Silva Coutinho (D. José Caetano da). Bacha 
rel em canones pela Universidade de Coimbra, 
bispo do Rio de Janciro, etc. N. nas Caldas da 
Rainha em 1707, fal. no Rio de Janeiro a 27 de 
janeiro de 1833. Em 1804 foi nomeado arcebispo 
titular de Cranganor, e a 4 de janciro de 1805 
cleito bispo do Rio de Janeiro, mas de que só 
tomou posse em 1803. Publicou um grande nume 
ro de pastoraes, sobre os acontecimentos impor- 
tantes que occorreram no tempo do scu cpisco 
pado Duraute o tempo em que a côrte portugue - 
za esteve no Brazil foi capellão de D João VI 
Adherindo depois 4 independencia do Brazil, foi 
deputado, presidente da assembleia constituinte 
em 1822, ete. 

Silva Escura. Pov. e freg. de Santa Maria, 
da prov. do Douro, cone. da Maia, com., distr. e 
bisp. do Porto; 151 fog. e 650 hab. Tem medicos. 
Dista 3 k. da séde do cone. E’ terra muito fer- 
til; cria muito gado bovino, que exporta para In- 
glaterra. Pertence á 3.º div, mil. e ao distr de 
recrut. e res. n.º 18, com a séde no Porto. || Pov. 
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Esta pov. é muito antiga, ainda antes da mo- 
narchia portugueza. Pertence á 5.º div. mil. e 
ao distr. de recrut. e res. n.° 21, com a séde em 
Aveiro. Tendo sido annexada ao conc. de Alber- 
garia-a Velha pelo decreto de 21 de novembro 
de 1895, que extinguiu o de Sever do Vouga, vol- 
tou a este, restaurado pelo decreto de 13 de ja- 
neiro de 1898 

Silva Ferreira (João Ignacio do Patrocinio 
da Costa e) Doutor em mathematica e bacharel 
em philosophia pela Universidade de Coimbra. 
lente na Escola Polytcchnica de Lisboa, escri- 
ptor, poeta, etc. N. em Braga a 9 de novembro 
de 1437, fal. em Lisboa a 31 de outubro de 1901. 
Era filho de José Joaquim da Costa. Concluidos 
os preparatorios no lyceu de Braga, foi matricu- 
lar-se na Universidade no 1.º anno de mathecma- 
tica e de philosophia. Em Coimbra, como em 
Braga, deu o moço estudante as mais evidentes 
provas da sua intelligencia, merecendo os louvo- 
res dos seus mestres. Entre o 2.º e 3.º anno de 
mathematica teve uma interrupção, mas queren- 
do contiuuar mais tarde os seus estudos, matri- 
culou se no 3.º anno mathematico em outubro de 
1853, seguindo regularmente o curso. A sua for- 
matura n'aquella faculdade toi em julho de 1866, 
tendo sido laureado em todos os annas. Em se- 
guida frequentou as cadeiras que lhe faltavam 
em philosophia, e em julho de 1867 concluiu a 
sua segunda formatura, tambem com distincção, 
tendo obtido dois premios c um accessit naquel - 
la faculdade. O dr. Patrocinio da Costa, prose- 
guindo com a mesma voutade e dedicação ao es - 
tudo, matriculava se em 1358 no 5.º anno de ma- 
thematica; em julho de 1869 defendeu these e 
fez exame de licenccado, mas só tomou o capel- 
lo a 10 de julho de 1870, sendo-lhe deferido o pe- 
dido de doutoramento gratuito. Por portaria de 
outubro d'esse mesmo anno de 1870 foi uomeado 
professor provisorio do lyceu de Vizeu, onde re- 
geu as cadeiras de mathematica clementar e da 
lingua grega, até 1874. Em setembro d'este anno 
pediu a cxoucração, porque teve de ir a Coim- 
bra para concorrer a uma substituição na facul- 
dade de mathematica. O concurso rcalisou se em 
Jaueiro de 1875; o dr. Patrocinio ficou preteri- 
do por maioria, mas continuou a exercer 0 ensi- 
no livre. Vagando mais tarde, na Escola Polyte- 
chnica, a cadeira de lente substituto de mathe- 
lica, veiu ao concurso, deu as provas em janci- 
ro e fevereiro, e foi nomeado por dovis annos len- 
te, por decreto de lt de março de 1878, tendo 
definitiva a nomeação em maio de 1880, e prə- 
movido a lente proprietario da 4.º cadeira (astro- 
nomia) em 1892. O dr. Patrocinio da Costa cra 
lente addido do Instituto Industrial e Commer- 
cial de Lisboa, socio correspondente do Institu- 
to de Coimbra e socio honorario da Associação 
dos Artistas da mesma cidade; commendador da 
ordem de S. Thiago, por decreto de abril de 18:13, 
e agraciado com a carta de conselho, por deere- 
to de junho de 18%8. O dr. Patrocinio era um tan 
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to excontrico, pelo que gozava de grande popu- | 
laridade entre os academicos. Tinha paixão pela | 
musica, tendo frequentado outr'ora assiduamen- | 
te o theatro de S. Carlos. Contam-so grande nu | 
mero de anecdotas relativas ao seu diletantismo | 
lyrico. Tambem era apaixonado pelo floreto. Es- | 
tas suas duas predilecções fôram a origem de ' 
quasi todos os casos mais ou menos engraçados 
que o tornaram tão popular entre os seus alum- 
nos. Cointudo, as suas excentricidades em nada 
deslustravam a sua reputação de notavel mathe- 
matico, de que tão justamente gozava, ¢ de ser 
um professor cousciencioso, e fiel cumpridor dos 
seus deveres. Além das theses e dissertações em 
mathematica como provas para o seu doutora- 
mento e concursos, em que bem se manifestava 
o seu talento e grande competoncia, o dr. Patro 
cinio da Costa publicou varios escriptos de va- 
lor. Os sous dois livros: Trigonometria espherica, 
para o ensino va 1.º cadeira da Escola Polyte 
Chnica. e um compendio das Primeiras noções de 
geometria analytica, então pela ultima reforma 
introduzida no 6.º anno dos lyzeus, revelam bem 
o alto merecimento do professor e tambem o ho 
mem trabalhador. Não se limitando a essc gene 
ro de trabalhos, tambem se dedicou å litteratu- 
ra c à arte poetica. Em 1871 publicou 2 volumes 
de poesias, a que dou o titulo do Flôres de espi- 
nho, e em 1876 um poema satyrico em 12 cantos, 
com o nome de Viagens no systema planetario. 
Em 1835 publicou um poema heroico, Romeu e 
Julieta. Escreveu mais: Artaxerxes, drama imi- 
tado de Metastasio, 1868; Belisaroide, pequena 
collecção de poesias, 1875; A peste em Florença, 
comedia lyrica em 3 actos, 1318; Greve de dansan- 
tes, comedia lyrica em 2 actos, 1882. Mavuscriptas, 
consta quo deixou: Jusephina, 2 actos; O Suffra 
gio universal e Por causa dos lazaristas, ambas 
em 1 acto. O dr. Patrocinio da Costa costumava 
todos os annos, por oecasião das ferias, tazer umas 
digressões ao estrangeiro, principalmente a Ita- 
lia, paiz da sua predilecção. Foi no regresso da 
sua ultima viagem, que adoeceu gravemente da 
enfermidade que o victimou. 

Silva Fevereiro (Arthur Torres da). Bacha- 
rel formado em direito pela Uuiversidade de Coim- 
bra, vogal effeetivo do Supremo Tribunal Admi- 
nistrativo, etc. N. em Castello Branco a 17 de 
março de 1851, fal. em Lisboa a 2 de abril de 
1913. Era filho do conselheiro Agostinho Nunes 
da Silva Fevereiro, bacharel em direito pela re 
terida Universidade, commendador da ordem de 
Christo, antigo deputado e par do reino electivo. 
U gr. Arthur Fevereiro foi uma figura de desta 
que no tempo da monarchia. Estreou so na vida 
publica como delegado do ministerio publico, 
profissão que tambem exerceu n'um dos districtos 
criminaes de Lisboa, no tempo em que o conse- 
lheiro João Franco, scu co provinciano, occupa- 
va egual cargo no mesmo tribuual da Boa Hora. 
Mais tarde foi nomoado secretario c director ge- 
ral da secretaria do roino, onde serviu durante 
longus aunos. Todos os ministros, que passavam 
por aquolla pasta, encontravam n'ello um leal e 
competentissimo cooperador. Era um funcciona 
rio consciencioso, erudito e trabalhador. A clle 
se confiavam os trabalhos pais complicados e di- 
versos, a que so entregava com o maior zelo e 
proficiencia. Conhecia o direito, principalmente 
o direito administrativo como poucos, sem nunca | 
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deixar do se pôr ao corrente dos progressos d'es- 
sa sciencia. Lia e estudava constantomente. Poa- 
suia as seguintes distincções: carta de conselho 
e a gran cruz da ordem de Christo. Possuia tam- 
bem diversas condecorações estrangeiras, entre 
ellas o importante collar do S. Lazaro e S. Mau- 
ricio, de Italia. Deixou um repertorio de leis, 
decretos e informações, Annuario da Direcção 
Geral, onde os que teem de exercer logarcs 
administrativos encontram vastos subsidios. U 
conselheiro Arthur Fevoreiro era casado com a 
sr" D. Kita Pereira da Costa Fevereiro. 

Silva Freire (Felix da). Posta popular, de 
engenho facil e prompto, apezar de não ter tido 
estudos regulares. N em Santarem a 22 de no- 
vembro de 1690; ignora-se a data do fallecimen- 
to Era filho de Manuel da Silva Freire. Escre- 
veu; Narração poetica em que se destreve v appa- 
rato do real estado ete. com que D. João Ve a 
rainha D. Maria Anna entraram em Santarem; 
impressa em 1713, e outra historia poetica das 
e do Santissimo, celebradas em Santarem, em 
1723. 

Silva Gayo. V. Gayo. 

Silva Godinho (Manuel da). Gravador. Foi 
discipulo do professor Joaquim Carneiro da Sil- 
va, e de todos os seus discipulos foi elle o quo 
melhor o imitava. Nãv era bom desenhador, mas 
gravava com bastaute gosto, não tendo deixado, 
comtudo, trabalhos importantes. 

Silva Gomes (Frederico Evaristo da). Archi- 
tecto N. em Lisboa a 16 a'agosto da 1879. De- 
pois de ter cursado instrucção secundaria matri- 
culou-se na Escola de Bellas Artes, em 1895, al- 
cançaudo diversas medalhas de bronze e prata, 
terminando o curso de architectura em 1903 com 
a classificação de distincto. Em 1904 expoz na 
Sociedado Nacional do Bellas Artes varios tra 
balhos que lhe valeram a terceira medalha. N'es- 
so mesmo anno entrou no concurso publico para 
a egreja-monumento å Imaculada Conceição, con- 
quistando o 1.º premio e a direcção dos trabalhos. 
Tem feito alguns trabalhos particulares, que são 
muito apreciados. 

Silva Graça (José Joaquim da). Proprietario, 
e director d'um dos jornaes de maior circulação, 
O Seculo, que ha muitos aunos so publica em 
Lisboa N. na Vidigueira a 25 do abril de 1858, 
sendo filho d'uma -sodesta familia do Alemtejo. 
Veiu para Lisboa muito ereança, e começou a 
lucta pela vida, como caixeiro de balcão. Apezar 
de não ter catudos, eram grandes as suas aspi- 
rações; dispondo de muita intelligencia o de mui. 
ta vontade do aprender, empregou todos os ca- 
forços, para, sem descuidar das suas obrigações, 
adquirir os conhecimentos que desejava. Não ora 
a vida de caixciro que elle sonhara, e parecia 
lhe vêr despontar um futuro risonho, que não sa- 
bia bem precisar, um campo muito mais vasto 
om que viria a desenvolver a sua actividade. Não 
cursou oscolas nem academias, mas desde os pri- 
meiros anuos, cm que não lhe abundavam livros 
nem tempo para se dedicar a elles, foi aprovei- 
tando as horas de que podia dispôr, para extrahir 
dos livros que lhe emprestavam, ou consultar nas 
bibliothecas notas de passageus que mais feriam 
o seu espirito, suggerindo lhe uma ideia ou incu 
tindo lhe uma neção nova. A acção jornalistica 
de Silva Graça, duranto os primeiros annos, con- 
servou-se no ambito restricto de artigos dou - 
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trinarios publicados em revistas, e depois, duran- 
te outros annos, um ponco sumida no anonyma 

to do jornal diario, pois que elle, quando já admi- 
nistrava o Seculo, era um dos seus mais illustra- 
dos redactores, tornando se particularmenteobje 

cto de admiração dos grandes parlamentares de 
esse tempo, a fórma como elle reproduzia uma 
sessão das camaras, e sabia tirar a nota politica 
com que mais impressivamente podia pôr em fó 

co um determinado partido dos que se degladia 

vam na arena parlamentar. À sua vigorosa per 

sonalidade jornalistica, porém, £ó se evidenciou 
em todo o scu relevo, ao assumir em dezembro 
de 1+96 a direeção do Seculo, adquirindo tambem 
a sua propriedade, de que já tinha parte. Todos 
se admiraram como um só homem se arrojava 
aos grandes encargos e ás não menores respon 

sabilidades de tão vasta empresa; e quando se 
julgava, que elle succumbiria, eis que a cmpresa 
se alarga e prospéra de dia para dia, tornando 

se o Seculo um jornal eminentemente popular, 
penetrando em todos os pontos do paiz, mesmo 
nas simples aldeias, collaborando poderosamente 
na instrucção das classes pobres, empregando 
centenares de chefes de familia que d'elle vivem. 
E sob a égide do Seculo fez surgir o Supplemento 
Humoristico e a Ilustração Portugueza, como na 

tural complemento da sua obra monumental, no 
sentido de imprimir em Portugal um benefico 
impulso á arte typographica, á photogravura e á 
impressão tanto a preto como a côres. Silva Gra 


ça, às suas grandes qualidades de jornalista al- | 


lia um rasgado espirito de iniciativa e um fino 
tacto de administrador E' com uma rapidez sur 
prebendente que vê as questões mais momen- 
tosas da politica interna c da externa, e as rela 
ciona nos seus aspectos mais interessantes. Nas 
questões administrativas do Seculo nota-so-lhe a 
mesma viveza. Organisou os serviços da admi- 
nistração de tal fórma, que em pouco tempo ca 
da dia se põe ao facto de todo o seu com 


plicado movimento e resolve sobre os casos de 


maior vulto, que tcem de ser submettidos dire- 
ctamente á sua attenção Jornalistas estrangei- 
ros, que tem visitado o Seculo, admiram se da 
orgauisação dos seus serviços e até as suas ing 
tallações e o seu material, que é do melhor que 
se conhece. Vivendo exclusivamente para a sua 
obra, plenamente identificado com ella, Silva 
Graça, que lhe deve todas as suas fadigas de 
muitos annos, deve-lhe por egual a satisfação de 
um graude triumpho, em que afinal, só teve por 
cooperadores a sua intelligencia e a sua tenaci 
dade em trabalho. 

Silva Leal (José Maria da). Escriptor e jor 
nalista. N. em Belem a 8 de outubro de 1812, fal. 
em Lisboa a 20 de março de 1683. Era filho 
do Antonio José Leal, empregado da Cordoaria 
Nacional e capitão de ordenanças; e de D. Joa 
quina Rosa de Andrade. Matriculou-se na Uni- 
versidade de Coimbra, e sendo seu pae um fer- 
voroso adepto dos absolutistas, Silva Leal não 
seguiu os mesmos principios, manifestando se 
desde os bancos universitarios, ainda que mode- 
radamente, como liberal convicto. Comtudo, apc- 
zar da divergencia de opiviões politicas, não dei- 
xu um só momento de dedicar a seu pae, a mais 
sincera affeição e o mais protundo respeito. Do 
ardor da politica porque se pelejava nos tempos 
da sua mocidade, veiu-lhe “o naturai desejo de 
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investigar nos archivos e bibliothecas, os factos 
de epocas mais remotas, c a origem dos aconte- 
cimentos que a historia lhe relatava, sem os cx- 
plicar com inteira clarcza. N'este trabalho, que 
era a satisfação de insaciavel curiosidade, se 
illustrou notavelmente Silva Leal, fornecendo- 
se lhc ensejo de acudir ao chamamento dos res- 
tauradorcs da litteratura portugueza, que as con- 
tendas civis haviam paralysado. Us nomes de 
Herculano, Garrett e Castilho soaram aos ouvi. 
dos do estudioso maneebo, e a fama de aquellas 
tres glorias de Portugal o attrahiu ás lides litte- 
rarias, onde o seu talento se manifeston em pro- 
vas de irrecusavel valor. Garrett deveu-lhe mui 

tona fundação do Conservatorio. Ali, com Ale. 
xandre Ilereulano, Periui di Lucca, e outros, 
trabalhou proficuamente, na quali iade de seere- 
tario, para que foi nomeado por diploma de 26 
de fevereiro de 1341, concorrendo em boa parte 
para o grau de esplendor aíque chegou aquelle 
cstabelecimento, destinado a ajudar o renascimen 
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José Maria da Silva Leal 


to das letras patrias. Silva Leal tevc parte mui- 
to activa no jornalismo do scu tempo, e tambem 
uo movimento artistico e littcrario. Em 1830, aos 
i8 annos do edade, já collaborava no jornal o De- 
sengano; em 1834 no Nacional; em 1855 na Gaze- 
ta de Portugal e no Echo, cm 1835 a 1840 no 
Correio 1836 a 1840 e na Minerva, 1836; c no Pa- 
norama e uo Ramalhete, que se fundaram em 
1857. Na regeneração da arte dramatica tam - 
bem Silva Leal cooperou muito, auxiliando Gar- 
rett n'essc espinhoso empenho, trabalhando lar- 
gamente para o theatro, quasi sempre em tra- 


' ducções e imitações que obtiveram grande cxito. 


Por decreto de 24 de novembro de 1849 foi 
nomeado vogal da commissão inspectora do 
theatro Nacional Em 1851 entrou na vida admi- 
nistrativa, sendo nomeado secretario geral do 
districto de Portalegre, depois governador eivil 
por decreto ds 23 de julho; em julho de 1854 foi 
transferido para Coimbra, ocupando o logar de 
governador eivil onde muito contribuin para a 
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fundação do asylo da mendicidade. A seu pedido, | 
teve transferencia para Santarem em maio de | 
135%. Por decreto de 6 de abril de 1859foi no | 
meado governador civil de Angra do Heroismo, i 
sendo exonerado d'este cargo, a seu pedido, em 
1851. Fôram revelantissimos os serviços que 
prestou durante o seu governo; contribuiu muito 
para a fundação do asylo de mendicidade. Ali 
casou com a abastada proprietaria sr.” D. Maria 
Jgnez da Conceição Correia da Silva Leal,de quem 
houve um filho, o sr. Sebastião da Silva Leal. (V. 
adeante). Por decreto de 16 de abril de 1862, foi 
nomeado secretario da commissão para a reforma 
administrativa, e por portaria de 4 de janciro de 
1879,assumiu a presidencia da commissão do jury 
dramatico, a que pertenceram o dr. Cunha Belem 
e Luiz AugustoPalmeirim,parajulgar as peças que 
se representassem no theatro de D. Mariall,e que 
aspirassem ao premio que do contrato da empre 

sa com o governo se fixaram para recompensa das 
peças de mais valor; Luiz Augusto Palmeirim o 
encarregou tamvem de redigir os estatutos da 
nova Academia Conservatorio, que clle queria 
fundar á imitação de Garrett. Silva Leal ainda 
fez parte d'outras commissões de serviço pu- 
blico. Foi presidente do crnselho fiscal do 
Banco União de Portugal o Brazil; director 
supplente da Caixa de Credito Industrial; presi- 
dente da mesa da assembleia geral da Compa 

nhia Tagus, e da commissão da reforma dos cs- 
tatutos da mesma companhia; presidente da com 

missão dos estatutos do Baneo União de Portu 

gal e Brazil, e do Conselho fiscal da companhia 
de tabacos Regalia; membro da commissão da 
organisação dos trabalhos para a recepção do 
cougresso internacional de Anthropolugia Prebis 

torica em Lisboa, e do Congrés International des 
Orientalistes. Foi agraciado especialmente por D. 
Pedro V com a commenda da ordem de Christo, 
c com o titulo de conselheiro. Fundou os seguin- 
tes jornaes: A Legalidade e O Beija flôr, que di- 
1igiu de 1838 para 1809; os seus artigos sairam 
anonymos, ou com as inieiaes S. L.; A Fama, em 
1843; artigos assignados com as mesmas iniciacs; 
O Elenco, em 1819; A Ilustração, de 1815 para 
1816, com a collaboração de Teixeira de Vascon. 
cellos; O Oculo, em 1847. Dirigiu os seguintes 
jornacs: Revista Universal Lisbonense, desde 1841 
até 1857, quando Autonio Feliciano de Castilhodei- 
xou esta folha; Revista do Conservatorio Real de 
Lisboa, em 1848; A Liga, em 1848; O Bibliophilo, 
com coliaboração dc Rodrigo de Lima Felner,cain- 
troducção que se attribuiu a este, era só de Sil- 
va Leal; Boletim de Architectura e Archeologia, m 
1674 e 1875; tendo n'esto ultimo artigos, assigna 

dos com as iniciaes § V.,ou anonymos, ou com o 
ausgramma de Sá Villela. Coliaborou nos segniu- 
tes jornaes, além dos que já citâmos: Mosaico, 
1839 a 1841; Universo Pittoresco, 1839 a 1814; 
Sentinella do palco, 1810; Espelho do palco, 1812; 
Pircta, 1842; Tribuno, 143 a 1844; Restauração, 
1842 a 1816; Revista dos theatros, 181%; Jornal 
das Bellas Artes, 1843; Patriota, 1813 a 18 2; 
Espectador, 1844; Diario do Governo, 1841; Echo 
dos theatros, 1815; Espectro (de Antonio Rodri- 
gues Sainpaio), em 1816; Gazeta do Dia, assi 

goando com o anagramma Jayme Rosa; União, 
1848 a 1350; Revista dos espectaculos, 1850; En 

tre-acto, 1352; Terceira, assignando L.; Revista 
Academica, de Coimbra; Braz Tisana, do Porto, 
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1851 a 1869; Doze de agosto, 1856 a 1863; Dra- 
maturgo; Independente da Terceira, assiguando 
Sá Villela; Jornal do Porto, Archivo Pittoresco, 
Commercio do Porto, assignando Solitario; Archi- 
vo de Architectura Civil; Instituto, do Coimbra, 
1353; Jornal do Commercio, assignando Sá Ville- 
la; Jornal da Noite, artigos Val de Nenhurcs, as 

signando Provinciano; Rataplan, Revolução de 
Setembro, assignando Velho do Valle de Nenhures, 
e Commercio de Portugal, assiguando S. V. e 
algumas vezes anonymo. Tambem collaborou 
na obra: Retratos e biographias dos persona 

gens illustres de Portugal, Lisboa, 1938. Da sua 
obra theatral, que é enorme, mencionaremos as 
seguintes peças, com musica de Frondoni: Os 
amores de um soldado, 1 acto; O Beijo, farça ly- 
rica, 1 acto; Um bom homem d'outro tempo, 1 acto, 
A Bruxa; O Beijo, foi a primeira tentativa.de 
opera comica portugucza. Agradou immensa- 
mente. Era n'esta peça que havia a celebre ean - 
ção, que tão popular se tornou da Salota dá me 
um beijo, etc. O Casamento e a mortalha no céu se 
talha, opera comica em 2 actus, musica de F. M, 
Carrara, escripta parao theatro das Laranjeiras, 
do conde de Farrobo; O Conselho das dez; 1 acto. 
musica de Miró, de collaboração com Paulo Mi- 
dosi; A Côrte de Carlos II, 2 actos, com musica 
o baile; O Futuro, 1 acto, musica de J. G. Dad. 
di; Industria, 1 acto, musica de Manuel T. Xa- 
vicr; Intrigante de Veneza, drama, 5 actos e 8 
quadros, 1841; D. João I, drama em 5 actos, 
de collaboração com Manuel M. da Silva Brus- 
chy; Um par de luvas, farça lyrica, musica de 
Manuel J. Casimiro; Um Passeio pela Europa, 
opera comica em 4 actos, musica de J. C. Daddi, 
expressamente cscripta para o referido theatro 
das Laranjeiras; Qual dos dois? | acto, musica de 
Frondoni, com coltaboração de Mendes Leal. Pe- 
ças traduzidas do heapanhol e do francez; dra 

mas: Os Lobões, 8 quadros; Os Ciganos de Pa- 
ris, idem: Clarisse Flerlowe, 3 actos; Campainha 
do diabo, phantastico em 12 quadros; O Conde de 
Munte Christo, 2 actos com quadros; À Condessa 
de Sennecey, “ actos; A Expiação, 4 aetos; O Fi- 
lho do diabo, com quad: 8; O Feiticeiro Huberto, 
4 actos; A Fé, Esperança e Caridade, com qua 

dros; O Judeu errante, 17 quadros; O herdeiro do 
Czar, 5 actos; Madame de la Valiere; A Moci- 
dade dos mosqueteiros, 13 quadros; O Mundo ás 
avessas; Nossa Senhora dos Anjos, 8 quadros; Os 
arphãos da ponte de Nossa Senhora, 5 actos e 
8 quadros; Os quatro filhos de Aymon, 5 actos c 
30 quadros, O Sonho, um ou aviso do céu, à actos; 
O Templo de Salomão; Toque das Ave Marius, 
com quadros. Comedias; O Cavalleiro d'Essone, 
3 actos; O Diabo a quatro, com musica; A Fada 
de rosas, magica com 5 quadros; A Mão do Car- 
neiro, idem, em 4 actos e 13 quadros; Mysterios de 
bastidor, 1 acto; A Odalisca, 2 actos; com musica 
c bailados; O Planeta e satelites, 4 actos; O que 
as mulheres precisam, 3 aetos; Um Baile de crea- 
dos, 1 acto; Velho maganão, ou o jannta namora - 
do, 1 acto, e em verso. Operas comicas: Boas 
noites sr. Pantaleão, 1 acto; O Duende, 2 actos; 
A Giralda Farças em | acto: O Fatalista, O filho 
de paes incoguitos, O Frasquinho da Ventura, As 
Ligas de minha mulher, O Naturalista, O Pae dos 
noivos, O Sonambulo. Traduziu e compoz a letia 
de varias peças de musica para a cantora Laura 
e seu marido Veliasco. Deixou manuscriptos: A 
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Escrava portugueza drama em 5 actos e 9 quadros; 
Casamento de entrudo, comedia em 1 acto. Fica- 
ram incompletas duas peças: Luiz de Camões e 
Bernal francez No fim da vida entregou-se a cs- 
tudos archcologicos e architectonicos de que der 
provas, escrevendo: Os Dolmens, Lisbea, 1876; 
As Ruinas do Carmo, 1876. Conservava ineditos: 
Estudos archeologicos, ou Manual de Archeologia 
prehistorica. Publicou em 1377, um opusculo in- 
titulado: Carta de Jan Ninguem ao sr. ministro 
das obras publicas (Barros e Cunha). Nos inedi 
tos tambem se encontra 1 volume de poesias. Sil- 
va Leal era um mestre da nossa lingua, e pela 
purcza com que a escrevia e falava, chamavam- 
lhe o Recta pronuncia. Por oceasião da sua mor- 
te; toda a imprensa lhe dedicou artigos elogio 
sos, publicando alguns jornacs o seu retrato, 20- 
mo o Correio da Europa, Diario Ilustrado, Ga 
zela Commercial, O Occidente Na Historia de 
Portugal, de Pinaeiro Chagas, tambem se encon 
tra o seu retrato, vol. XI pag. 165. 

Silva Leal (Manuel Pereira da). Presbytero 


e freire professo da ordem de Christo, mestre em | 


artes, doutor em canones e lente da mesma fa 
culdade na Universidade de Coimbra, ete. N. cm 
Lisboa a 6 de abril de 1694, onde tambem mor- 
reu prematuramente a 2: de dezembro de 1733. 
Era filho de Manuel Pereira Leal, rei d'armas. 
Frequentou as aulas de humanidades e de philo 
sophia no collegio de Santo Antão, sendo um dos 
estudantes mais considerados pela sua applica- 
ção. A 4 de abril de 1714 recebeu na Universi 
dade o grau de mestre em armas, e doutorou se 
em 1717. Tomou ordens de presbytero, toi proto- 
notario apostolico, e recebeu os bencficios de S 
João de Abrantes, Santa Maria de Alcaçova, S. 
Thiago de Montemór o-Novo, S Thiago de 
Evora, Santo Estevão de Alemquer, Santa Jus 
ta de Coimbra e S. Julião de Lisboa. Em 1790, 
seudo ainda muito novo, foi escolhido por D. 
João V para ser um dos 50 membros da Acade 
mia Real de Historia Portugueza, e em 1721, 
quando se tratou da distribuição dos trabalhos, 
os seus collegas lhe deram o cncargo de escre- 


vcr a historia do bispado da Guarda. Em 1724- 


foi feito collegial no Collegio de S Pedro, de 
Coimbra, e em 1730 entrou como lente na Uni- 
versidade. Foi deputado da Inquisição de Coim- 
bra, com exercicio na sé de Lisboa. Aos 39an 

vos de edade, tendo cm perspectiva um tuturo 
risonho, falleceu. Escreveu: Memorias para a his- 
toria ecclesiastica do bispado da Guarda, tomo L, 
Lisboa, 1729; não se publicou mais tomo nenhum; 
no fim do volume vem cm appendix, a Disserta 

ção exºgetica critica, em que se prova ser fabuloso 
o supposto primeiro concilio de Braga, citad» 
por Fr. Bernardo de Brito; a qual sc havia já 
publicado em 1723, andando tambem na Collecção 
dos Documentose Memorias da Academia de His- 
toria; n'esta mesma collecção publicou o Catalo 

go dos bispos de Idanha e da Guarda. No auno 
anterior ao da sua morte, o academico Diogo 
Fernaudes de Almeida disse na Academia que o 
Collegio de S. Pedro de Coimbra arrogava a si 
os titulos de real e de pontificio, que lhe não com- 
petiam, e para a sustentação d'essa opinião, publi- 
cou uma Dissertação historica. Manuel da Silva 
Leal cra eollegial de S Pedro, e por isso enten 

deu que não podia ficar silencicso, e respondeu 


com uma dissertação intitulada: Discurso apolo- , 
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getico, critico, juridico e historico, em que se mos- 
tra a verdade das doutrinas, factos e documentos 
que confirmou e referiu na conta dos seus estudos, 
que deu na Academia Real em conferencia de 8 de 
novembro de 1731, a respeito do sacro, pontificio e 
real collegio de S. Pedro. Na referida Collecção 
da Academia, ainda publicou: Catalogo dos cone- 
gos magistraes e doutores que a Universidade de 
Coimbra apresenta nas sés d'este reino, e outro 
Catalogo dos collegiaes e porcionistas do Collegio 
de S. Pedro desde 1574 até 1125. 

Silva Leal (Sebastião Correia Lobo Andrade 
da). Director da companhia de seguros mariti- 
mos ultramarina, do conselho fiscal da companhia 
de seguros Probidade, membro substituto do Ban 
co de Credito Nacional, proprietario, escriptor, 
jornalista, ete. N. em Lisboa a 20 de janeiro de 
1862, sendo filho do conselheiro José Maria da 
Silva Leal (V.n'este vol., pag. 927), Herdou de scu 
pac o gosto pelas letras. Foi quem meditou a 
fundação da Sociedade Litteraria Almeida Gar- 
rett, que se destinaria a concentrar quantos cX- 
forços se produzissem paia conseguir a traslada- 
ção do cadaver do gravde poeta para a egreja 
dos Jeronymos, glorificaudo assim a memoria de 
um homem, por quem o sr. Silva Leal é fanatico, 
e a quem o paiz deve a restauração da sua litte- 
ratura. Foi a 4 de fevereiro de 1902 que, na sa- 
'a Algarve da Sociedade de Geographia, se rea 
lisou a sessão solemne da installação da socieda- 
de, sendo os estatutos approvados em 9 de ju- 
lho, e eleitos, para presidente o conde de Valen- 
ças, e para thesourciro o sr. Silva Leal. (V. 
Portugal, vol. 1, pag 300 e 301). Publicou o ru 
mero unico Patria a Gurrett, de que foi director, 
Juntamente com o er. Alberto Bessa, e coadju 
vou, collaborando n'elles, a publicação de dois 
outros: Garrett c Exposição da Imprensa. Desde 
1901 até 31 de março de 1903, foi correspondeu. 
te do jornal Conimbricense, assiguando se com o 
anagramma Sá Villela, de que por vezes usou 
tambem scu pae, correspondencias que lôram 
muito apreciadas pela fórma minuciosa com que 
eram feitas as noticias de occasião, c sua res- 
pectiva critica. Com o mesmo anagramma as- 
siguara as correspondencias que, em 1848, en- 
viara para o Reporter, jornal da California. Foi 
correspondente, em 1893 e 1999, do Athleta, que 
se publicou cm Villa Nova de Gaia. Collaborou 
no Diccionario do Jornalismo Portuguez, de Au- 
gusto Xavier da Silva Percira, diccionario que 
se conserva ainda manuscripto, e escreveu a in- 
troducção para o livro O Jornalismo Portugues, 
do mesmo escriptor, publicando cgualmente á sua 
custa outro livro, tambem de Silva Pereira, inti- 
tulado Os Jornaes portuguczes e as suas metamor - 
phoses, publicado em 1897. No Almanach da Nossa 
Patria, de 1906, inseriu um pequeno artigo ácêrca 
da caricatura em Portugal, e nota d'alguns jornaes 
portuguezes d'esse genero. Tambem foi director 
do numero unico d'um jornal com o titulo de Ju 
lio d'Andrade. Dirigiu com superior criterio e ac- 
centuado bom gosto, desde outubro de 1900 a 
avril de 1911, o Zoophilo, jorna! da Sociedade 
Protectora dos Animaes. O sr. Silva Leal possue 
uma grande collecção de jornacs portuguezcs, 
que é considerada a primeira de Portugal e uma 
das principaes da Europa, pois que além dos nu- 
meros 1.º' e unicos, tém de muitos collecções com- 
pletas devidamente encadernadas, sendo alguus 
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reputados exemplares unicos. Por oceasião do cen- | naes: Boletim da leal Associação dos Archeolo- 
tenario do descobrimento do caminho para a In- | gos Portuguezes; Commercio de Portugal, de 1892 


dia, foi realisada em 1298 uma Exposição da Im- 
prensa, nas salas do Atheneu Commereial, e n'el- 


a 1893; Conimbrizense; Correio da Noite, O Dia- 


rio, em 1903; Diario Ilustrado; Diario de Noti- 


la tomou parte com à sua preciosa colleeção, fa- | cias, 1904 e 1905; Districto de Setubal, 1891; Tilus- 
zendo tambem parte da respeetiva commissão | tração Trasmontana; Jornal da Noite, Noticias de 
organisadora, que era composta dos jornalistas. | Coimbra;O Seculo 1900 e 1901; A Semana, O Tras 


Silva Pereira, presidente; Alberto Bessa, Ludge- 
ro Vianna, Gonçalves Neves e Heliodoro Salga 
do. E' socio effeetivo das seguintes academias 
scienticas: Assoeiação dos Jornalistas e Homeus 
de Letras de Lisboa; Associação da Imprensa, 
Real Instituto de Lisboa; Sociedade de Geogra- 
phia de Lisboa; Sociedade Litteraria Almeida 
Garrett; Real Sociedade Nacional de Horticul- 
tura; Rcal Associação dos Areheologos Por 
tuguezes. Socio correspondente das seguiu- 
tes: Societá Luigi de Camoens, Italia; Socie 





Sebastião Silva Lenl 


dade Archeologica Tarraconense, Hespanha; 
Sociedade Archeologica da Figueira da Foz; 
Associação dos Jornalistas e Ilomens de Letras 
do Porto; Instituto, de Coimbra. Soeio honorario 
da Associação de Soecorros Mutuos dos Artistas 
de Coimbra. Em todas estas sociedades scienti- 
ficas tem exercido diversos cargos, assim como 
em diversas associações de beneficencia, de que 
é subscriptor. Possue diplomas de honra das se- 
guintes corporações: Sociedade Litteraria Al- 
incida Garrett, o Associação da Imprensa, por 
serviços prestados por mais d'uma vez. Possue 
tambem o diploma de ouro da Exposição da Im 
prensa, realisada em maio de 139%; e de cobre 
da Exposição de Cartographia Nacional, organi- 
sada pela Sociedade da Geographia em 1903. Foi 
redactor do Mundo Litterario, de Lisboa, em 
1879, e da Nossa Patria, tambem de Lisboa, de 
1905 a 1908. Tem eollaborado nos segniutes jor- 
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montano 1908 a 1910; o Tripeiro, desde a primiti- 
va, cte. Todos os seus artigos são completamente 
alheios á politica, tratando só de archeologia, his 

toria, litteratura, bibliographia jornalistica, ou 
simples netieias, a exemplo de seu pae,qae sempre 
se afastou da politica. O sr. Silva Leal eserevcu 
uns opusculos intitulados: Jornaes Indo-Portugue- 
zesque publicou em 1898; e Um verso dcs Lusiadas, 
impresso em 1908, estudo interessante de inves- 
tigação, dedicado á Societá Luigi Camoens, de 
Italia. A'eêrca d'este trabalho publicou O Occi- 
dente, vol.31° , pag. 247, uma apreciação muito li- 
songeira, acompanhada do retrato do autor. Tam- 
bem ceollaborou na homenagem ao conde de Va- 
lença, publicada pelo Noticias de Coimbra. No 
presente Diccionario tambem o sr. dilva Leal 
tem collaburado com valiosos trabalhos bibliogra- 
phicos da sua espeeialidade, pertencendo lhe as 
resenhas minueiosas dos jornaes publicados nas 
differentes cidades e outras povoações de Portu- 
gal e seus dominios. Estas resenhas, que repre- 
sentam uma enorme somma de investigações pro 

prias, valorizam bastante os artigos em que se 
inelucm. Nos seguintes jornaes, revistas e li 

vros, encontra-se publicado o retrato dosr. Silva 
Leal: Bairrada, nº 62; Brazil. Portugal, nº 100; 
Chronica, de Lisboa, n.º 65; Diario de Noticias, 
Echss da Avenida, n.º 544; Gil Braz, n.º 6; Re- 
vista de Lisboa, Ilustração Luso-Africana, u.º 1; 
Ilustração Transmontana; O Nauta, de llhavo, 
n.º 22; O Occidente; O Paiz, do Porto, n.º 41; Os 
Pontos, do Porto, n.º 40; Revista do Bem, nº 35; 
O Seculo; Almanach e Variedades, de Ançã, 1907; 
Almeida Garrett no Pantheon dos Jeronymos, Lis 

boa, 1902. 

Silva Leitão (Manuel da). Bacharel formado 
em mcdieina pela Universidade de Coimbra. N 
em Lisboa a 30 de março de 1682, tal. em março 
de 1157. Foi frequentar o Collegio das Artes em 
Coimbra, onde tomou o grau de mestre, formau- 
do se depois na Universidade a 11 de julho de 
1710. Depois de professar como eavalleiro na or- 
dem de Christo, e de se fazer nomear familiar do 
Santo Officio, veiu ser medico do hospita! de To- 
dos os Santos, de Lisboa, cuja nomeação tem a 
data do 26 de setembro de 1723. Escreveu um 
livro, que se publicou em 1738, com o titulo de 
Arte com vida e vida com arte, etc. 

Silva Leite (Antonio da). O mais notavel mu- 
sico portuguez dos fins do seculo xvin e princi- 
pios do xx. N. no Porto a 23 de maio de 1759, 
onde tambem fal. a 10 dc janciro de 1833. Era 
filho de Luiz da Silva e de Thomazia Maria de 
Jesus. Fez os seus primeiros estudos com o fim 
de seguir a carreira eeclesiastica, chegando a re- 
eeber ordens menores; achando-se, porém, dota. 
do d'uma grande vocação para a musica, que 
desde a infancia estudara suhsidiariamente, aban - 
donou o primeiro intento, dedicando so cxelusi 
vamente ao estudo profundo dn arte musical. 
Taes progressos tez, que sendo ainda muito no- 
vo, Antouio Leite era já mestre conceituado. O 
compendio do musica que fez imprimir em 17817, 
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quando por conseguinte contava apenas 28 an 
nos, foi escripto, segundo diz o proprio frontis 
pieio, para uso dos seus discipulos. E adquirira 
em pouco tempo numerosa clientela, principal- 
mente como professor de guitarra, porque 9 an 
nos depois, em 1796, publicou o Methodo de Gui- 
tarra, em que dizia no prologo, que lhe fôra mui 
to custoso, na multidão dos discipulos que tinha 
de guitarra, estar escrevendo para eada um d'el- 
les, vão só as necessarias regras do mesmo ins 
trumento, como além d'estas, varios minuetes, mar - 
chas, ete., e então resolvera imprimir aquella pe- 
quena obra. Em 1814 foi nomeado mestre de ca- 
pella da eathedral. N'esse anno, por oceasião da 
paz geral, houve grande regosijo em todo o paiz, 


e o Porto celebrou esse suecesso com grandiosas | 


festas religiosas, que a Gazeta de Lisboa noticia, 
dizendo, serem todas dirigidas pelo insigne mestre 
de capella Antonio da Silva Leite, bem conhecido 
pelos seus talentos, e composições na arte da Har 
monia. Foi n'essa epoea que elle esereveu um: 
Tantum ergo, impresso em Londres, muito vul- 
garisado em todo o paiz, principalmente em l-is- 
boa, e conheeido tambem no Brazil. Tem mais 
as seguintes composições: Seis sonatas de guitar- 
ra, com acompanhamento de violino e duas trom 
pas; Hymno patriotico a grande orehestra, que 
se eantou pela primeira vez no Porto no theatro 
de S. João, no dia em que se festejou a coroação 
de D. João VI; Novo directorio funebre, dividido 
em duas partes, 1806. No Jornal de Modinhas, 
que se publicava em Lisboa, ha 6 composições de 
Silva Leite. Na Bibliotheca Nacional de Lisboa 
existem numerosas partituras autographas de 
este compositor, pertencentes ao espolio do extin- 
eto convento da Ave Maria. Estas partituras cons- 
tituem a parte mais importaute da obra de Silva 
Leite. Quasi todas ellas teem as datas compreheu- 
didas entre os annos de 1784 e 1529. A deseripção 
d'ellas vem publicada de pag. 24 a 26 do Diccio- 
nario biographico dos musicos portuguszes, por Er- 


nesto Vieira. Em 1807 cantaram-se uo theatro de | 


S. João duas peças de Silva Leite: Puntigli per 
equivoco e Le Astuzie delle donne. 

Silva Lemos (João Pedro de Santa Clara da) 
Tenente-coronel reformado, cavalleiro da ordem 
de Aviz, ete. Era natural de Castello de Vide, e 
fal. a 8 de julho de 1858. Depois de servir no 
exereito reformou se no posto citado. Em 1846 
adoptou as ideias da patuleia, e redigiu de mio 
a setembro d'esse anno, emquanto a revolução 
esteve triumphante, um periodico energieo, de 
que sairam apenas alguns numeros, intitulado A 
Fome. Em 1852, a 6 de outubro, começou a publi- 
ear um semanario, O Homem, que teve curta du 
ração. Depois de reformado ainda sa oceupou de 
assumptos de instrueção, e em 1855 publicou um 
livro com. o titulo de Linguistique française, par- 
tie synthétique. Dizem ter sido homem de eara- 
eter rude e pouco tratavel. 

Silva Lisboa /José du). Bacharel formado em 
canones pela Universidade de Coimbra. N. na 
Bahia a 16 de julho de 1756, fal. no Rio de Ja- 
neiro a 20 de agosto de 1815. Era filho do archi- 
teeto portuguez Henrique da Silva Lisboa e de 
Helena Nunes de Jesus. Estudou preparatorios 
na sua patria, os quaes econeluiu em Lisboa; foi 
frequentar na Universidade de Coimbra, os eur 
sos juridieo e philosophieo em 1774, formando-se 
na citada faculdade no anno de 1778, sendo n'es- 


. 
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se anno nomeado substituto das eadeiras de gre- 
go e de hebraieo, do Collegio das Artes de Coim- 
bra. Ainda em 17:8 foi nomeado professor de phi- 
losophia nacional e moral, paraa cidade da Bahia, 
cuja eadeira regeu 19 annos, e a da lingua grega 
por 5. Em 1797 voltou a Portugal, e n'esse anno 
obteve a sua jubilação e a nomeação para o lo- 
gar de deputado e seeretario da Mesa da Ínspee 
ção da Bahia, para onde novamente partiu, to- 
mando posse do seu cargo em 1798, conservaudo- 
se n'aquelle exercicio até 1808. Quando o prin: 
cipe regente, na sua retirada de Lisboa em 
1Su7, chegou á Bahia, ordenou a Silva Lisboa 
que o aeompauhasse para o Rio de Janeiro, e 
viesse aurilial-o a levantar o imperio brazileiro. 
Distinguido d'esta fórma pelo prineipe, chegou 
ao Rio de Janeiro a 7 de março de 1808, e logo 
em abril seguinte foi nomcado desembargador da 
Mesa do Desembargo do Paço e da Conseieneia 
e Ordens. Em agosto do mesmo anno, deputado 
da Real Juuta do Commereio, Agricultura, Fa- 
bricas e Navegação do Estado do Brazil; em 1809 
foi incumbido de organisar um codigo de commer - 
eio; em 1810 recebeu a mercê do habito de Chris 
to; em 1815 foi encarregado especialmente do 
exame das obras para a impressão; em 1821, foi 
incluido na lista dos membros da junta de côr. 
tes para o exame das leis constitucionaes discu- 
tidas então em Lisboa, e seguidamente inspector 
geral dos estabelecimentos litterarios e direetor 
dos estudos. Silva Lisboa tentou primeiro recon 
eiliar Portugal e o Brazil, o impedir a separação, 
e para isso fundou um jornal, O Iteconciliador do 
Reino Unido, mas quando toda a esperança de 
coneiliação desappareceu, quando o prineipe D. 
Pedro se pôz à frente do moviinento revoluciona - 
rio, José da Silva Lisboa não hesitou um momen - 
to, é principiou a combater eom energia pela 
independeueia do seu paiz natal, escrevendo, en- 
tre outras obras, uma intitulada As Reclamações, 
que produziu grande effeito Depois da inde- 
pendencia deelarada, continuou a exereer cargos 
elevados, recebendo diversas distineções honori- 
cas, e a mereê do titulo de visconde de Cayrú. 
Em 1801 publicou em Lisboa a sua primeira obra, 
Curso de direito mercantil, mas em 1801 é que 
publicou a sua obra capital, Principios de econo 
mia politica, que foi o primeiro livro que sobre 
similhante assumpto se eserevia em portuguez, 
e que era inspirado nos prineipios da nova scien- 
eia, fundada por Adão Smith. De 1801 a 1808 
tambem publicou a sua obra importante, em 1 
volumes, Principios de Direito mercantil e leis de 
marinha, ete. No Rio de Janeiro publicou em 1808, 
as Observações sobre o commercio franco no Bra. 
zil, 3 partes em 2 volumes. São muitos os seus 
trabalhos eseriptos e publicados em Lisboa, Rio 
de Janeiro e Bahia, tanto antes como depois de 
se deelarar a indepeudencia do Brazil 

Silva Meira (Domingos Artonio de Azevedo 
da). Eseulptor ornamentista contemporaneo, Nas- 
ceu em Afhife, proximo da Ribeira de Ancora, na 
provincia do Minho, a 8 de outubro de 1850, Fô- 
ram seus paes Manuel Autonio Meira, e Maria 
Rosa de Azevedo da Silva Meira, já fallecidos 
Com um seu tio, illustre sacerdote, aprendeu as 
primeiras letras, a fim de seguir a earreira eccle- 
siastica. Fallecendo esse seu paronte passou pa- 
ra a escola de Vianna do Castello. Nos seus oeios 
de estudante frequentou muito o atelicr do estu- 
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cador ornamentista Rodrigues Pitta, mostrando | praça a 27 do feverciro de 1869, seudo promovi- 
notavel disposição e aptidão para aquelle gene- do a alferes em 12 de outubro de 1875, a capitão 


ro de decoração. Por esta cpoca foi Rodrigues 
Pitta chamado a Lisboa para tomar conta dos 
estuques decorativos do palacio do capitalista 
Monte-Christo, 4 Junqueira, hoje palacio Bar 
nay. Era arehiteeto d'essa construeção Manuel 
da Fonseca, mais tarde director da Acadomia 
das Bellas Artes. Domingos Meira acompanhou 
o seu mestre e por mnitos annos trabalhou em 
obras dirigidas por Fonseca, nas quaes anda 
vam os artistas francezes Bordes e Lasser, que 
muito admiravam o joven estueador ornamentis- 
ta. Cursando a Academia das Bellas Artes, aos 
20 annos estava feito um artista, a ponto de substi- 
tuir o seu primeiro mestre Rodrigues Pitta quan 
do este falleceu. Desde então, nas principaes ca 
sas particulares e edificios publicos de Portugal, 
tem feito importantes trabalhos de decoração. O 
convivio artistico com cstucadorcs francezes, in 
glezes, helgas e italianos, e a sua permanencia 
uos grandes centros d'arte no estrangeiro, lhe 
permittiram alcançar muitos progressos e um ver 
dadeiro brilho nos seus trabalhos, tornando se 
distineto e afamado El-rei D. Fernando, que mui- 
to apreciava a Domingos Meira, o agraciou com 
a ordem de Christo, e lhe incumbiu valiosos tra- 
balhos nos paços da Pena e das Necessidades. Os 
architectos Cinatti e Rambois o consideravam 
tambem muito, convidando-o sempre para as suas 
obras. E' extensissima a lista das obras de Do- 
mingos Meira, pois cxistem maguificos trabalhos 
scus em numerosos palacios de Lisboa, Porto, 
Cintra, Monserrate, Beja, Serpa, Borba, Estoril. 
Evora. Estoy, e outras povoações de Portugal. 
No Diario Ilustrado de 11 de dezembro de 1891 
está publicado o retrato do eximio artista, com 
biographia escripta pelo falleeido professor e jor 
nalista João de Mendonça. Abi se pódem vêr enu 
meradas muitas obras executadas até então. Nos 
ultimos 20annos a lista d'esses trabalhos augmen 
tou muito, tornando-se enorme. Depois de vêr e 
estudar os monumentos do seu paiz, visitou Do- 
mingos Meira parte da Europa, repetindo as suas 
viageus de instrucção á França, Inglaterra, Bel- 
gica, Suissa e Hespanha. N'esta ultima nação 
mereceram-lhe o maior estudo os trabalhos orna- 
mentaes do alcagar de Sevilha, e de Granada. Os 
seus csplendidos trabalhos no estylo arabe tive- 
ram origem n'esses estudos. Ultimamente visi- 
tou toda a Italia, procurando sempre a inspira- 
ção da sua arte. Domingos Meira é um incansa- 
vel trabalhador, tendo na sua longa carreira de 
artista alcançado muitas glorias e tambem mui 
tos desgostos, contribuindo para cstes o seu bou- 
doso caracter. Se uão tivesse passado a maior 
parte da sua vida em Portugal seria um artista 
do reputação europeia. Us seus trabalhos teem 
sido premiados em todas as exposições estrangei 
ras, de França, Estados Unidos da America do 
Norte e do Sul, etc. Nos seus ocios retira 
se para o seu palaeete em Afhife, onda tem sido 
um verdadeiro benemerito, e ahi descança cm 
companhia da sua familia, pela qual é extre- 
mosissimo. No Minho a familia Meira é bastante 
considerada, e muitos dos seus membros se teem 
distinguido pela sua intelligenc'a e actividade. 
Silva Menezes (Francisco Correia da) Gone 
ral de brigada reformado, poeta e jornalista N. 
em Lamego a 1 de fevereiro de 1351; assentou 
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em 24 de janeiro de 1883, a major em 14 de maio 
de 1891, a tenente coronel em 29 de dezembro de 
1898; reformando se depois em general de briga- 
da a 4 de julho de 1907. Collaborou em diversos 
jornaes litterarios, e escreveu um livro de ver- 
sos, com o titulo de Contos modestos. Recebeu as 
seguintes distincções: oficial das ordens de S. 
Thiago c de Aviz, eavalleiro tambem d'esta or- 
dem, e a medalha de prata de comportamento 
exemplar. 

Silva Menezes (José Correia da). Bacharel 
formado em medicina pela Universidado de Coim- 
bra. N. em Lamego em 1826, onde tambem fal. 
em $% de dezembro de 1907. Era filho de Antonio 
Correia de Menezes e de D. Rosa de Menezes. 
Em 1850 começou a exerecr clinica em Lamego, 
ganhando em poueo a reputação de grande opo- 
rador e de medico distincto, uão só no concelho 
de Lamego, como em muitos outros poutos do 
paiz. Era medico da Associação Artistica Cama 
cense, desde a sua fundação, hoje Associação de 
Soccorros Mutuos de Nossa Senhora dos Reme- 
dios, cargo que abandonou por motivo do doença, 
em 1906. Foi tambem nomeado medico muniei- 
pal, logar do que já ha alguns annos se havia re- 
formado, e medico do hospital da Misericordia. 
Além d'outros cargos que exerceu, foi presidente 
da assembleia geral da Associação dos Bombei- 
ros Voluntarios de Lamego, e vice-presidente da 
assembleia geral do Banco do Douro. Tambem 
pertencia ao posto medico, e cra membro da com- 
missão executiva do partido regenerador d'este 
concelho, em quo sempre militou. Foi o decano 
dos mediecs do concelho de Lamego c seus ar- 
redores. Era casado com a sr.* D. Olinda de Me- 
nezes. 

Silva Monteiro (Antonio da Silva Monteiro, 
visconde e conde da). Fidalgo da Casa Real, com- 
mendador da ordem de Nossa Senhora da Con- 
ceição de Villa Viçosa, negociante, etc. N. no 
Porto, na freguezia de Lordello do Ouro, a 16 de 
agosto de 1822, falleceu no palacete que possuia 
na rua da Restauração da mesma cidade, a 15 de 
janciro de 1885. Era filho d'um negociante da 


| praça do Porto, que tinha egual uomo, e de D. 


Auna Narcisa Pereira Monteiro. Sendo por seus 
paes destinado á vida commercial, embarcou 
ainda creança para o Brazil, o ali se dedicou ao 
commercio Dotado de genio cmprehendedor, tor- 
nou se escravo do trabalho, e adquirindo bons 
creditos pela seriedade do seu caracter, conse- 
guiu estabelecer no Rio de Janeiro uma casa 
commercial, que se tornou importautissima, onde 
pôde reunir avultados eapitaes. N'aquella cida- 
de casou com D. Carolina Julia Ferreira Mon- 
teiro, filha do negociante portuguez, ali residen- 
te, Manuel Ferreira Gomes, e de D. Lauriana 
Angelica do Silva Ferreira. Depois de muitos 
annos de assiduo trabalho, tendo saudades da pa- 
tria, regressou ao Porto, depois de percorrer a 
Europa em viagem de recreio, sem, comtudo. 
abaudonar a sua casa, do Rio de Janeiro, que gi 

rava sob a firma de Monteiro É C.', cuja geren- 
cia deixou entreguo Á solicitude do socio. Apezar 
de possuir grande fortuna, continuou a dedicar- 
se ao trabalho, pondo o seu valimento e capitaes 
Á disposição do tolas as ideias caridosas e ás 
empresas nascentes, que elle animava coma maior 
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solicitude, cstimulando os menos corajosos e os 
menos prestantes, com o cxemplo da maxima de- 
dieação e desinteresse. Em todas as grandes obras 
de caridade, e nas empresas eommerciaes e in- 
dustriaes de maior ou menor vulto, o nome do 
eondo de Silva Monteiro apparecia sempro em 
primeiro logar, como um poderoso incontivo. O 
illustre negociaute, apcnas ehegou ao Porto, lo- 
go se instituiu protector de muitas assoeiações 
de beneficencia, e concorreu para a ereação de 
escolas nas freguezias de Lordello do Ouro o 
de Miragaia. No beneficio que se realisou no Pa- 
lacio de Crystal em favor dos feridos da guerra 
franeo-prussiana, fvi o conde da Silva Monteiro 
quem deu maior impulso, tomando a iniciativa 
para que o beneficio se pudesse realisar. Em 
1877 tez parte da junta central de snecorros 
para os innuudados, assumindo o eargo de vice 

presidente. Fôram muito importantes os servi- 
ços que prestou, e na subscripção que se promo- 
veu, figurou o seu nome como um dos maiores 3u- 
bseriptorcs. Foi um dos fundadores dos albergues 
noeturnos da cidade do Porto. A associação dos 
bombeiros voluutarios, ali instituida, em couside 

ração dos valiosos serviços que o illustre portuen- 
se lhe prestara, o nomeou seu presidente per una- 
nimidade. Tambem foi presideute da Associação 
Commercial, nos annos de 1875 a 1877. A eama- 
ra municipal, de 1876 a 1377, o nomeou viec-pre 

sidente, e em muitas oceasiões foi convidado a 
assumir a presidencia. Tambem foi presidente 
da sociedade do Palacio de Crystal, e da maior 
parte dos estabelecimentos de credito. Tomou 
parte muito aetiva, associando avultados capi 

taes, em muitas companhias, entre as quaes figu 

ravam as do caminho de ferro da Povoa, Tanoa 

ria a vapor e Fabrica de papol de Ruães; traba- 
lhou egualmente pela construcção do porto de 
Leixões, e quando se organisou o syndicato para 
a empresa do caminho de ferro de Salamanca à 
fronteira portugueza, foi convidado para mem- 
bro do conselho administrativo da eompanhia 
que então se formou. Seguindo em politiea o 
partido regenerador, ta rbem empregou muito a 
sua iufluencia em serviços que lhe prestou Tor- 
nando-se um horticultor enthusiastieo, reuniu na 


sua quinta da Lavandeira em Villa Nova de 


Gaia uma riquissima colleeção de plantas. Por 
deereto de 23 de junho de 1975 recebeu a mercê 
do titulo de visconde de Silva Monteiro e pelo 
de 22 de dezembro de 1871, o de conde. Por al 
vará da mordomia-mór de 29 de julho de 1875, 
foi lhe coneedido o seguinte brazão d'armas: Es 
cudo esquartelado: no primeiro quartel, em eam 
po de prata, um leão de púrpura rompente arma- 
do de azul; no segundo, em campo de prata, tres 
coruetas de negro eom as bocas de ouro e 08 cor- 
dões vermelhos, postas em roquette; no terceiro, 
cm campo vermelho, quatro faxas de ouro; e no 
quarto, em eampo azul, um pelicauo de ouro fe 
rindo o peito, e tres filhos bebendo o sangue que 
lhe cãe da ferida; timbro, um leão de púrpura 
armado de azul. 

Silva Monteiro (Luciano Afonso da). Bacha- 
rcl formado em direito pela Universidade de 
Coimbra, ministro de Estado, par do reino, advo- 
gado, etc. E’ natural de Coimbra, ondo naseeu, 
aproximadamente, no anno de 185». Depois da 
formatura, em que foi classifieado, veiu para Lis 
boa excrcer a advocacia, onde largamente manifes- 
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tou a sua aptidão de jurisconsulto. Em 1887 foi 
advogado do capitão de mar e guerra Ferreira 
de Almeida, na questão que este par do reino ti- 
vera eom o conde de Macedo, então ministro da 
marinha, sendo o julgamento cffeituado na cama- 
ra dos pares. O discurao que pronunciou, eloquen- 
to e energico, conquistou as sympathias geraes. 
Tambem lhe deu grande notoriedade a eclebre 
questão do casamento do antigo estadista Ansel- 
mo José Braameamp, fallecido em 1895, sendo 
advogado da sua viuva. O dr. Luciano Monteiro 
toi vogal do Tribunal Administrativo, de harmo- 
aia com a lei que reorganisou o municipio de. Lis- 
boa. Serviu por vezes de juiz do Tribunal do 
Commercio. Foi presidente da assembleia geral 
da Companhia do Gaz e Electricidade. Militan - 
do no partido regenerador, foi deputade em di- 
versas legitlaturas, e em 1906 foi nomeado para 
fazer parte d'um ministerio organisado pelo con- 
selheiro Hintze Ribeiro, mas não acceitou essa 
honra. Quando em 1901 se deu a seisão e so tor- 
mou q partido regenerador liberal, do que era 
ehbefe o conselheiro João Franco, tornou-se um 
dos seus mais dedicados membros. Em maio de 
1907 é que acceitou a pasta dos negocios estran - 
geiros, n'uma recomposição do ministerio, que 
desde o anno anterior era presidido pelo citado 
estadista João Franco. Tambom n'esse anno foi 
elevado a par do reino. Depois da implantação 
da republica em outubro de 1910, o dr. Luciano 
Monteiro saiu do paiz, indo viver para o estran- 
geiro. 

Silva Moraes (Anacleto da). Official-mór da 
secretaria do Tribunal da Junta do Commercio, 
e poeta. Fal; em Lisboa, eom mais de 80 anuos 
de edade, a 17 de dezembro de 1841. Foi socio 
da Academia dc Bellas Letras de Lisboa, mais 
conheeida pela denominação de Nova Arcadia. 
No Almanach das Musas, parte IV, n.º 78, vem 
uma odo sua. Com Mathias José Dias Azedo, 
ecompoz um pequeno Drama Allegorico, com o ti- 
tulo do Hymeneu, para se cantar nos desposorios 
de José de Vasconcellos e Sousa com D. Maria 
Rita de Castello Branco; foi publieado em 1783. 
Foi redactor d'uma folha periodica, a que deu o 
titulo de Gazeta d' Almada, da qual se publicaram 
alguns numeros, logo de pois da expulsão dos fran- 
eczes em 1808. Em 1771 escreveu e publicou: Na 
felicissima acclamação da senhora D. Maria I, 
rainha de Portugal. Ode. 

Silva Moraes (João da). Um dos mais con- 
ceituados mestres de musica om Lisboa, na pri- 
meira metade do seculo xvr. N. n'esta cidade a 
21 de dezembro de 1689; ignora se a data do tal 
lecimento, mas sabe so que vivia ainda em 1.63. 
Era filho de Antonio da Silva Moraes o de Do 
mingas Rodrigues. Estudou no Collegio dos Me- 
uinos Urphãos, tendo por mestre Fr. Braz Soares 
da Silva. Tornando-se bom musico e apreeiado 
compositor, obteve o logar de mestre da capella 


| da Misericordia, em 1 de julho de 1713 Tendo 


exercido esto eargo durante 14 annos, passou a 


| ser mestre da capella da eathedral de Lisboa, 


Genominada Basilica de Santa Maria, desde que 
se instituiu a patriarehal, de cujo logar tomou 
posse a 27 de maio de 1721, e pareee que ainda 
o exereia em 176}, ango em que assignou 0 pa- 
recer approvando o livro de Franciseo Solano, 
Nova instrucção musical. Tambem assignou o seu 
nome no livro de entradas da irmandade de Sau- 
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ta Cecilia, feito de novo em 175bporse perder oan- | 
tigo na oceasião do terremoto. Na Bibliotheca j 
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portaria de 7 de outubro de 1859. Precedendo 
concurso, em quo ficou o primeiro classificado, foi 


Tiuituna, de Baptista Machado, 2.º volume, vom | nomeado 2.º official da sceretaria do referido mi 


um cxtensa lista das musicas sacras que elle | 
compos em numero superior a 100, sendo muitas 
d'eilas a 2 e 3 córos, e mais de 50 villancicos pa 
ra diversas festividades. No archivo da Sé de 
Lisboa, dizem, que existo um grande livro do cô 
ro contendo os psalmos usuaes a 4 vozes, ds João 
da Silva Moraes, o qual tem por titulo: Com 
pendium Psalmorum a quatuor vocibus concinen- 
dorum. 

Silva Moreira (Joaquim José da). Artista 
dramatico. N. em Lisboa a 6 de junho do 1821; 
tal. ha bastantes annos. Muito novo revelou gran- 
de vocação para o theatro, principiando a repre 
sentar com grande exito em theatros particula 
ree. Como actor, debutou no autigo theatro do Sa 
litre cm 1842, no drama Os Tartaros na Polonia 
Em 1344 tomou Emilio Doux conta de aquelle 
theatro, e Morcira ali ficou desempenhando va 
rios papeis de galan dramatico. Em 1846 passou 
para o Gymnasio, onde se ccnservou até que, rc- 
bentando a revolta da Maria da Fonte, a empre- 
sa faliu, e Moreira tornou para o Salitre, asso- 
ciado com alguns collegas. Foi essa empresa que 
representou pela primeira vez o Fr. Luiz de Sou 
sa, scudo ensaiado pelo lente do Conservatorio 
Cesar Perini di Luca. Moreira desempenhou o pa- 
pel de Fr. Jorge. Em 1819 entrou para o theatro 
de D. Maria II, catreando se na comedia em 2 
actos, O filho bastardo. Quando o governo tomou 
conta do theatro, toi Moreira classificado actor 
de 2.º classe Sendo nomeado commissario regio 
o dr. Luiz da Costa Pereira, Moreira teve o con- 
cargo da direcção o fiscalisação dos ensaios. Re- 
formou-se em 1871, com o ordenado mensal de 
458000 reis, em attenção ao tempo de serviço 
prestado. Deixou o theatro, mas em 1874 o 1876 
foi onsaiador no theatro de Variedades, nas em 
presas de Parizini c Fernando de Lima. Em 1880 
estevc tambem no antigo theatro dos Recreios, 
ua empresa de Emilia Adelaide, como direetor 
do palco, e segundo cnsaiador, sendo o primeiro 
o grando mestre da arte José Carlos dos Santos. 
O actor Moreira tambem escreveu o traduziu 
diversas peças que se representaram com muito 
agrado. 

Silva Motta (Raymundo da). Doutor e lente 
cathedratico de medicina na Universidade de 
Coimbra. N em Abrantes a 25 de janciro de 1840 
sendo filho do José Pereira da Silva. Doutorou- 
se a 29 de junho de 1568. Publicou a sua Disser- 
tação inaugural para o acto de conclusões magnas, 
a qual versa sobre os dois seguintes pontos: Qual 
o valor da cellula animal em anatomia pathologã 
ca? — Os tecidos morbidos terão elementos anatomi 
cos especiaes? Em 1871 publicou o opuseulo: Da 
consanguinidade matrimonial considerada no cam - 
po da hygiene (dissertação de concurso). No eon 
gresso de medicina reunido em Lisboa no anno 
de 1996, o sr. dr. Raymundo da Motta foi pre- 
sidente da 4.º secção ( Therapeutica e pharmaco 
logia. 

Silva Pereira (Augusto Xavier da). Eseri- 
ptor, jornalista, funceionario publico, ete. N. em 
Lisboa a 15 de maio de 1838, onde tambem fal. 
a 22 de janeiro de 1902. Começou a sua vida pu 
blica, como amanuense da repartição de Estatis 
tica geral vo ministerio das obras publicas, por 
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nisterio, por decreto de 18 de março de 1885, e 
(carta passada cm 29 de outubro de 1887). Pur 
portaria de 15 de abril de 1886, foi nomeado che- 
fe de 2.º secção da repartição do commercio, o 
em à de agosto do mesmo anno, chefe da 3.º see- 
ção da repartição central de estatistica. Por de- 
ercto de 28 de dezembro de 1899, quo reorgani- 
sou os serviços no ministerio das obras publicas, 
foi Silva Pereira nomcado 1.º official da secção 
archivista do conselho superior do commereio e 
ensino superior industrial. Fez parte, como pre- 
sidente, da commissão organisadora da Exposi- 
ção da Imprensa, realisada em 1898, por ocea- 
sião das festas commemorativas do centenario 
do descobrimento do caminho por mar para a Ín- 
dia. Esta commissão era composta, além de Sil 

va Percira, dos jornalistas Alberto Bessa, Silva 
Leal, Ludgero Vianna, Gouçalves Neves, Helio- 





Augusto Xnvler da Silva Pereira 


doro Salgado. À exposição realisou-se nas salas 
lo Athencu Commercial. Investigador paciente, 
verdadeiramente fanatico pela imprensa portu- 
gueza, dedicou-lhe muitas horas de trabalho, e 
na revista O Occidente, de quo toi collaborador 
efectivo desde 1852 até à data do seu falleei- 
mento, se encontram varios cstudos seus sobre a 
imprensa o o jornalismo portuguecz. Si'va Perei- 
ra foi um dos fundadorcs da extiueta Associação 
dos Jornalistas e Escriptores Portuguezes, que 
se fundou em 1880, por oecasião do centenario 
de Cainões, e da Associação da Imprensa. Era 
socio effectivoda Associação dos Jornalistasde Lis 
boa; socio correspondente da Associação dos Jor 
nalistas e Homens de Letras, do Porto, edo Institu- 
to, de Coimbra; esocio honorario da Assueiação dos 
Artistas, de Coimbra. Foi correspondente do anti- 
go jornal O Conimbricense, durante alguns annos, 
a começar em julho de 1837, deixando-o em 1901 
por motivo de doença, sendo substituido pelo seu 
amigo intimo Sebastião da Silva Leal. Foi um 
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dos redaetores do Boletim do Clero, de 1869 a | 


1874; do Diario Civilisador, do Globo, do Pae 
Anselmo, em 18-3; direetor litterario do Universo 
Hinstrado; e collaborador dos seguintes jornaes: 
O Amphion, Clamor d'Almada, O Consciencioso, 
de 1866 a 1868; Correio da Tarde, 1572; Correio 
da Noite, 1883 a 1859; 4 Democracia, 1871 a 
1880; Diario do Commercio, Diario Ilustrado, 
1576 a 1880; Diario de Noticias, O Echo Libe 
ral, 1867; As Economias, 1867; O economista, em- 
quanto foi jornal diario; O Encanto, 1897 a 1893; 
O Favorito, 1869 a 1871; O Furibundo, 1368; Ga- 
leria Portugueza, Porto; O Gil Braz, Gazeta Litte- 
raria, 186%; Imprensa, Ilustração, 1858; Ilustra 
ção Popular, Jornal do Commercio, em 1874, 1881 
e 1683; Jornal das Damas, 1859, A Mulher, A 
Moda, Porto; O Museu Ilustrado, 1878 a 1879; 
A Nação, 1859 a 1871; A Opinião Popular, 1373; 
A Plebe, 1894; Portugal Moderno, O Panorama, 
1868; O Ramalhete do Christão, Revista dos Mo- 
numentos iSepulchraes, Revista Theatral, 1885, 
1895, 1696; Revista dos Espectaculos, 1861; Re- 
vista Commercial Agricola, 1831; O Sadino, 1688 
e 1889; O Seculo, e A Semana, 1897. Collaborou 
tambem nos numeros unicos: As Creanças, 1781; 
Echo, 1890; Exposição da Imprensa, 1308; Gar 
rett, 1889; Lagrimas e Caridade, Porto, 1892; Se 


rões e Festas (Centenario de Santo Antonio, em * 


1+95), ete. Almanach de Lembranças, 1.º e 2.º sé- 
rie; Almanach do Bom Catholico, 1813 a 1875; Al- 
manach das Senhoras, 1873, 1882 e 1883; Alma- 
nach Litterario e Charadistico, 1835; Almanach 
do Encanto, 1887; Almanach D. Luiz, 1880; Al- 
manach das Horas de Viagem, 1833; Almanach do 
Occidente, desde 1881 a 1899, com alguns inter- 
vallos; Almanach dos Theatros, 1891 e 1892; Al 

manach Chinez, 1824; Almanach do Universo Il- 
lustrado, 1+87. Silva Pereira foi autor, tendo por 
eollaborador effeetivo o seu amigo Silva Leal, do 
Diccionario do Jornalismo Portuguez, obra d'um 
alto valor historico, que ficou inedita, e que é a 
resenha chronologica de todos os jornaes portu 

guezes impressos e publicados no reino e no es- 
trangeiro desde o meado do seculo xvit até 4 mor- 
te d'el rei D. Luiz, bem como dos jornaes em 
lingua estrangeira publicados em Portugal, du- 
rante esse tempo. Esta obra de tanta utilidade, 
que custou ao seu autor 25 annos de assiduo tra- 
balho, em que empregava os maiores cuidados e 
attenções, tão desejoso de a vêr impressa, não foi 
nunea publicada, existindo o manuscripto em po- 
der da viuva. Escreveu mais: Horas de campo, 
livro de narrativas e poesias; Guia parochial da 
cidade de Lisboa, 1880; Cintra, Collares e seus ar 
redores; Censo da população em 1818; Quadro gra 

phico dos reis de Portugal e duques de Bragança; 
este trabalho valeu-lhe um diploma de honra na 
exposição do Paris, de 1843; O Jornalismo Portu. 
guez, resenha archeologiea dos jornaes publica 

dos desde 1625 até outubro de 1889; saiu em 
1895, oditado pelo sr. Silva Leal, de quem é a 
respectiva introdueção; Os Jornaes Portuguezes e 
as suas metamorphoses, de 1625 até 1859, livro 
publicado em 1597, a expensas do mesmo sr. Silva 
Leal; O Brazil e o Soberano Congresso; ephemeri 

des historicas commemorativas do centenario da 
descoberta do Brazil; Leis repressivas da liberda- 
de da Inprensa, 1901. Foi assumpto d'uma sua 
conferencia realisada na noite de 25 de junho de 
158+, nas salas da Associação dos Jornalistas 
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Portuguczes. Ineditos, além do Diccionario cita- 
do, deixou: Historia estatistica de Portugal, Me 
morandum dJornalistico, Bibliotheca Agricola do 
Lavrador Portuguez. A morte do prestimoso e 
erudito escriptor causou dolorosa impressão; no 
seu funeral figuravam alguns antigos collegas 
seus na burocracia e na imprensa, fazendo scie 
presentar a Assoeiação dos Jornalistas e a da 
Imprensa Portugueza. A’ beira da sepultura dis- 
cursaram o decano dos jornalistas, o sr. Brito 
Aranha, c o seu dedicado amigo Sebastião da 
Silva Leal. 

Silva Pereira (Francisco Teixeira da). Ar 
tista dramatico. N. em Lisboa a 6 de abril de 
1839, onde tambem fal. a 12 de abril de 190t. Co 
meçou a sua carrcira artistica no velho thcatro 
da Rua dos Condes, n'um pequeno papel da co- 
media drama de Costa Braga, O que é Lisboa. 
Conservou-se ali até 1862, passando eutão para 
o Gymnasio, estreando-se a 19 do fevereiro de 
1863 na comedia Verduras da mocidade. N'aqnel- 
le theatro fez carreira, tornandu-se conhecido e 
muito sympathieo ao publieo, que sempre o ap 
plaudia com enthusiasmo. Entrava em grande 
parte do reportorio, fazendo bellas creações, so- 
bresaindo prineipalmente nas peças: Piperlin, Tri 
bulações de Mané Coco, O Fidalguinho, O Dente 
da baroneza, As Georgianas, Em boa hora o diga, 
Nanfragar em terra firme, ete. Em 1872 partiu 
para o Brazil, debutaudo no Gymnasio do Rio 
de Janeiro na comedia Moços e velhos, sabendo 
logo conquistar as sympathias do publico. Ali se 
demorou 9 annos, voltando á patria em 1831, 
reapparecendo na Trindade na comedia Piperlin. 
Depois, estevo eseripturado em todos os theatros 
de Lisboa, conseguindo sempre applausos; fez al- 
gumas digressões ás provineias e ilhas, voltou 
ainda ao Brazil com a companhia de José Ricar 
do. Era casado com a actriz Maria Emilia. 

Silva Pinto (Antonio José da). Director da 
Casa da Correcção, eseriptor, jornalista, etc. N. 
em Lisboa a 14 dc abril de 1848, onde tambem 
fal. a 4 de novembro de 1911. Era filho de um 
commereiante o industrial, que oencaminhoupa- 
ra a vida commereial, e aos 17 anuos de edade, 
em 1865, entruu para a Alfandega, como caixei- 
ro despachante daimportante casa bancaria Anjos 
& C... Permaneceu ali 7 annos, mas o seu eara 
eter insubmisso e independente não lhe permit 
tiu continuar ua sujeição d'aquelle serviço, c em 
1812 abandonou o. Por aquelles temposas ideias 
demoeraticas faziam já o seu caminho em Por- 
tugal, tanto mais que a Republica acabava de 
ser proclamada em França, e a Hespanha tam. 
bem a imitára, e Silva Pinto, movido por arden- 
tes ideias republicanas, foi para Hespanha com 
o fim de se alistar nas fileiras que combatiam os 
carlistas. Voltando a Portugal, foi residir para o 
Porto, dedicando-se ao jornalismo com mais acti- 
vidade. Entretanto fallecia seu pae, e herdando 
uma fortuna rasoavel, cntregou-se á industria, 
empregando parto do capital no estabelecimento 
d'uma fabrica de teeidos. Foi muito infeliz wes- 
te negocio, e em poucos annos, os prejuizos sof- 
fridos n'essa fabrica, e cm outros negocios om 
que entrou, c ainda emoutras extravagancias pro - 
prias dos verdes annos, 0 reduziram á precaria si. 
tuação de sc vêr sem recursos. Resolveu então ir 
para o Brazil, onde se demorou perto de dois an- 
nos, quasi sempro em luctas políticas e littera- 


935 


SIL 


rias. Aborrceido e muito desgostoso, regressou a 
Portugal em 1876 ou 1877, sendo recebido em ea 
sa do seu grande amigo Narciso de lacerda, on- 
de se conservou até fallecer, sempre tratado com 
a maior dedicação e carinho fraternal. Póde di 
zer se, que desdo então, é que prineipiou a vida 
litteraria de Silva Pinto, constituindo-se um dos 
publieistas portuguczes de maior valia pelo seu 
eapirito eritico e philosophieo, e ao mesmo tem- 
po seleeto e de um purissimo elassico aetualmen- 
te pouco vulgar. Em tempo havia sustentado uma 
polemiea violenta com Camillo Castello Branco, 
mas apezar d'isso, aquelle grande escriptor, re- 
eonbecendo o seu merito litterario, consagrava- 
lhe verdadeira amizade, e Silva Pinto, que tam- 
bem muito admirava o primoroso mestro da lin 
gua portugueza, publieou difterentes cartas que 
d'elle havia reeebido. Nos ultimos annos exereia 
o cargo de direetor da Casa da Correeção, para 
que tinha sido nomeado. Da sua obra, que é vas 
tissima, meneionaremos as prineipaes: Questões 
do dia, 1810; Sciencia e Consciencia, 1810; Far- 
çadas contemporaneas, 1870; Novas Furçadas con- 
temporaneas, 1871; A Questão da Imprensa, 1871; 
Theophilo Braga e os criticos, 1871; A’ hora da 
lucta, 1572; Horas de febre, 1873; O Espectro de 
Juvenal, 1373; Eugenia Grandet, (traducção), 
1873; O Padre maldito, 1813; Balzac em Portu- 
gal, 4º odição, 1873; Noites de vigilia, edição 
mensal, 1874; Noites de vigilia, edição quinzenal, 
1575; Emilia das Neves z o theatro portugnez, 2. 
edição, 1875; Contos fantasticos, 1815; Os Ilomens 
de koma, drama em 4 actos, 1875, representado 
eom applausos em Lisboa e no Porto; 4 Questão 
do Oriente, 1976; Revista litteraria, 1876; Os je- 
suitas (ao bispo Americo), 1877, 6.º edição; Do 
Realismo na arte, 6.º edição, 1877; Nós e a Alfan- 
dega do Porto, 1877, 4º edição; O Padre Gabriel, 
drama em 3 actos, representado em Lisboa e no 
Porto, com applausos, 1877, 2.º edição; Contro- 
versias e estudos litterarios, 1818; No Brazil, 187"; 
2- edição; O Emprestimo de D. Miguel, 1880; 5.º 
edição; Realismos, 1850; 4.º edição; Combates e 
Criticas, 1882, 2.º edição; Novos Combates e Cri- 
ticas, 15814, 2.º edição; Terceiro livro de Comba 
tes e Criticas, 1885, 2.º edição; O Caso de Mari 
nho da Cruz, 1889; Camillo Castello Branco, 1858; 
A Mulher do capitão Branican ttraducção), 2 vo- 
lumes, 1692; Philosophia de João Braz, 1895; 
Santos portuguezes, 1895; Theorias de João Braz; 
N'este valle de lagrimas, 189%; A queimar cartu- 
chos, 1896; De palanque, 1366; O riso amarello, 
1897; Noites de vigilia, 4 volumes, 197; Criterio 
de João Braz, 1898; Memorias d'um suicida, (tra 
dueção), 1898; 4 torto e a direito, 190"; Pela vi- 
da fóra, 1900; Alta noite, 1900; O mundo furta- 
côres, 1400; Moral de João Braz, 1901, No mar 
morto, 1902; S. Frei Gil, 1992; Por este mundo, 
190"; Alma humana, 1401; No Colyseu, 1904; A 
velha historia, 190%; Ao correr do pêlo, 1996; Na 
travessia, 1:07; Em ferias, 1908; Entre nós, 1908; 
Frente a frente, 1904; Para o fim, 1909; Na por- 
celta, 191º; Ha quarenta annos, 1910. 

Silva Pinto (Mannel Rodrigues da), Professor 
da Eseola Medico-Cirurgiea do Porto. N. em 


936 


SIL 


rio, regendo as cadeiras de elinica medica e de 
hygiene e medieina legal. No triennio de 1890 
a 1392, exereeu o cargo de vereador da camara 
munieipal do Porto, em que prestou valiosos ser- 
viços. Além das suas dissertações de formatura e 
de concurso, intituladas: Ilusões e realidades em 
therapeutica, 1873, e Contagio, 18:4, o dr. Rodri 
gues Pinto eollaborou na livro: O caso medico le 
gal de Urbino de Freitas, 1898, com os doutores 
Agostinho Antonio de Souto, Joaquim Pinto de 
Azevedo e Antonio Joaquim Ferreira da Silva. 
Por sua morte, um grupo de amigos ofereceu á 
Escola Mediea do Porto um fundo destinado a 
premio na cadeira oecupada pelo distineto pro- 
fessor. 

Silva Pinto (Miguel Ventura da). Preparador 
da eadeira de ebimiea do Instituto Industrial e 
Commereial de Lisboa desde 1862, e da cadeira 
de physica no mesmo Instituto desde 1878, pro- 
parador da cadeira de mereeologia, ete. Fal. a 2 
de junho de 1895. Escreveu: A filtração accelera- 
da eo novo rarefuctor ou machina hydropneuma 
tica de Silva Pinto; saiu no Jornal das Sciencias 
Mathematicas, physicas e naturaes, n.º 9, da Aca- 
demia Real das Seieneias, 1870; Sobre a theoria 
do rarefactor e a nova machina hydropneumati - 
ca, Lisboa, 1872; saiu tambem no n.º 13, do mes 
mo jornal; Description du raréfacteur hydropneu- 
matique; du pendule electro-magnétique pour la 
démonstration experimentale du monvement de ro- 
tation terrestre; du philtre peneumatique pour les 
vins et pour d'autres liqueurs, ete , Lisbonne, 1873; 
Do sulfurador automatico e do novo processo de 
sulfuração ou mechagem dos vinhos e do vasilha- 
me, Lisboa, 1874. 

Silva Pontes (Antonio da). Capitão de fra- 
gata da Armada Real, doutor em mathematiea 
pela Universidado de Coimbra, etc. N. na pro 
vincia de Minas Geraes, Brazil, onde fal, a 21 
de abril de 1805. Era filho de José da Silva Pon 
tes. Vindo para Portugal, segiiu os estudos na 
Universidade, onde se doutorou a 24 de dezem- 
bro de 1177. Foi nomeado lente da Academia da 
Companhia dos guarda marinhas, por carta pa- 
tente de 13 de abril de 1791. Sendo nomeado go- 
vernador di eapitania do Espirito Santo, de que 
tomou posse, falleeeu poueos aunos depois. Lira 
socio da Aeademia Real das Seieneias de Lis- 
boa. Esereveu: Construcção e analyse das propo- 
sições geometricas e experiencias praticas, que ser 
vem de fundamento à architectura naval, traduzi 
do do inglez, Lisboa, 1798; eom 4 estampas. 

Silva Porto (Antonio Carvalho da). Pintor de 
arto muito distineto. N. no Porto a 11 da novem- 
bro de 1850, fal em Lisboa a 1 de junho de 1893. 
Cursou com extraordinario brilho e vivo talento 
a Academia Portuense de Bellas Artes, onde so 
matriculou em 1365, revelando desde logo uma 
fina sensibilidado o um verdadeiro temperamen- 
to esthetieo. Em 1873 foi para Paris, como pen- 
sionista do Estado, seguiu o eurso da eseola du- 
ranto o tempo regulamentar, tendo por professo 
res Canabel e Groseillez. D'ali toi a Roma, com- 
pletando assim a sua edueação artistiea no eon- 


| vivio de artistas, como Daubigny, Placeneia, 
Agueda a 28 de setembro do 1850, onde tambem | Commerre, Pelousse, e outros eamaradas que o 
fal. a 29 de janeiro de 1895, Frequeotou eom gran | estimavnm e tinham em muito apreço o seu eom- 
de distiueção a referida escola, e pouco depois | provado talento Voltando a Paris, realisou tam- 
do ter eoneluido o eurso, foi nomeado lente subs | bem, 4 sua eusta, uma viagem do instrucção pe- 
tituto, sendo mais tarde promovido a proprieta- | la Belgica, Hollanda, Inglaterra o Hespanha, 
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visitando todos os museus, assim como tambem 
os do norte e do sul de Italia. Concorreu ás ex- 
posições do Saton, de 1876 a 1877, e já então os 
seus trabalhos mereceram em Paris, onde o eo- 
uheeiam pelo nome de Antonio Porto, a attonção 
da critica. Ali foi muito laureado pelos mestres, 
e premiado. Apresentou se na Exposição Univer- 
sal de Paris, de 1873, onde os seus quadros fô- 
ram tambem muito apreciados. Regressando a 
Lisboa em 1879, com os conhecimentos que a sua 
observação recolhcra, e que o seu talento soube- 
ra aproveitar 2 desenvolver, a sua influencia no 
uosso meio fvi extraordinaria e immediata. Sil- 
va Porto era já considerado um dos maiores pin 

tores portuguezes. Tendo fallecido no mesmo an 

uo de 1879 o professor da aula de paizagem da 
Academia de Bellas Artes, Thomaz da Anuun 

ciação, toi Silva Porto logo nomeado interina- 
mente para o substituir. passando em 1-83 á ef- 
fectividade, regenda por fim o curso geral de de- 
senho e paizagem. Não se fez esperar a influen 

eia do novo professor nos discipulos da sua es- 
cola. A pintura prineipiou a tomar entre nós uma 
feição, que a aproximava do que se faz lá fóra, 
uos ceutros mais adeantados da arte, de Paris é 
de Roma, onde Silva Porto coneluira a sua edu- 
cação artistica. Em 1880 coneorreu á exposição 
da Sociedade Promotora de Bellas Artes, onde 
os trabalhos que trouxera do estrangeiro e ou 

tros já executados em Portugal, causaram a maior 
sensação. Entre elles notavam-se estudos de na- 
tureza variada, figuras e aspeetos de Italia, de 
França e de Portugal. Um dos seus quadros, Char- 
neca de Bellas, que pertenceu a el-rei D, Fernan- 
uando, e foi depois propriedade de D. Carlos, 
obteve uma medalha de prata. Em 1881 expôz al 

guns quadros em Paris, por oeeasião do centena 

rio de Calderon, e foi-lhe offerceido o habito da 
ordem de Carlos 11I. N'esse anno tundou seo Gru 

po do Leão, sociedade brilhante de artistas no. 
vos, uas salas do Commercio de Portugal, na rua 
de S. Francisco, hoje rua lvene, e Silva Porto foi 
um dos seus mais firmes camptões O publico ap- 
plaudiu a teatativa do pequeno Salão deLisboa, e 
desde então principiaram regularmente as expo- 
sições anuuacs de arte, crescendo de anno para 
anno, com os novos artistas que se iam agremiao- 
do, o numero das obras expostas. Este renasci- 
mento, que sc mauifestava de tórma tão eloquen- 
to e promettedora, devia-se a Silva Porto, que 
era o primeiro a dar o exemplo de trabalhador 
infatigavel, a animar os discipulos, a secundal os 
nos seus esforços pelo levantamento da pintura 
em Portugal. Em todas as exposições expõôz Sil- 
va Porto primorosas télas, apresentaudo na de 
1882 21 télas de maiores ou menores dimensões; 
na de 1883 viam-se umas 30 télas, e na de 1+81, 
sobresaia a Salmeja, episodio da faina rural da 
Extremadura, cheio de verdade e de sentimento 
e de côr. Silva Porto, n'esta exposição confirmou - 
se um mcstre e adquiriu indiscutivelmente o lo 

gar do primeiro, do mais completo pintor portu- 
guez dv seu tempo. Em 1885, a continuação com 
uma esplendida tela, Os Campinos; en 1885, ex- 
pôz menor numero de quadros, mas distinguiram 

sc entre elles, A volta do mercado e um Efeito 
do luar no Tejo; em 1381 e 1888 realisaram-se as 
ultimas exposições do Grupc do Leão, e n'esta no 

tava-se um bello trabalho de Silva Porto, A vol. 
ta para a arribana. N'este ultimo anno tambem 
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concorreu á Exposição Industrial de Lisboa, on- 
de aleançou a medalha de ouro. Dissolvido o Gru- 
po do Leão, formou-se annos depois o Gremio Ar - 
tistico, organisado mais regularmente, e Silva 
Porto foi um dos seus principaes fundadores e o 
primeiro presidente. O Gremio inaugurou as suas 





Antonio Carvalho da Silva Porto 


exposições em 1591, sendo na primeira à obra do 
mestre representada por um grande numero de 
télas, algumas superiores, como: 4º porta da ven- 
da, O Moinho do Gregorio, e Guardando o gado; 
sendo estas duas do Minho Na seguinte exposi- 
ção, a maior parte dos seus trabalhos são inspi- 
rados pelas margeus do Lima, como a sua ma- 
guifica Barca de passagem Serreleis e o Logar do 
Prado. Na exposição de 1843, a ultima a que 
concorreu, Silva Porto foi mais do que nunca o 
mestre. Conduzindo o rebanho, e as Ceifeiras. 
vieram gloriosamente fechar o cyclo do seu traba- 
lho. Silva Porto deixou diapersa em fragmentos 
uma obra gloriosa para a sua memoria e para 
a arte nacional. 

Silva Porto (Antonio Francisco Ferreira da). 
Illustre africanista. N. no Porto a 24 de agosto 
de 1817, sendo filho de rraneiseo Ferreira da oil- 
va, industrial, + de Anna Maria da Costa. Apren- 
deu as primeiras letras n'um mestre escola com 
aula na rua Chã, e aos 12 annos, em 1529, em 
bareou para o Brazil para se dedicar ao commer- 
eio, indo a bordo do brigue Rio Ave. No Rio de 
Janeiro empregou-se como caixeiro, mas os pà- 
trões tão desearoavelmente o trataram que par: 
tiu para a Bahia, em 1835, onde, no Correio Mer- 
cantil, annunciou que passava a assigoar se Àn- 
tonio Fraociseo Ferreira da Silva, em v z de An- 
touio Ferreira da Silva, nome que até ali usára. 
Dois annos depois, em 18>7, embarcava para An- 
gola e, tendo passado a Cabo Verde, voltou de 
novo á Bahia, que encontrou atravessando nm 
periodo de revolta politica e de paralysação com 
mereial. Partindo novamente para Loanda, em 
1838, priucipiou cntão a sua vida de commer. 
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ciante sertanejo, tão util 4 patria, que sempre | tel;zes agglomerados n'esse estabelecimento pio 
extremosamente amou, sacrificando se por ella. | de minha terra, que terão dc recair sobre V. Ex. 
Silva Porto internou se por diffcrentes vezes no | fazendo valiosa a sua promessa.» Até 1907 esta 
sertão, commerciando e travando relações com os | quantia que o sertanejo ganhou e tão generosa 
mais poderosos sobas, annotando no seu Diario, | mento cedeu ans pobres, ainda não estava paga. 
que escrevia dia a dia, tudo quanto fazia e rea: | Foi por esse tempo, que o celebre Levingstone, 


lizava. N'esse Diario, que dedicou aos portuen- 
ses, conta as suecessivas viagens que emprchen- 
deu. Em 1839 penctrou por Loanda, nas plani- 
cics interiores; em 1541 desceu a Benguella, lan 

çaudo os seus commissarios no caminho de Lui 
pelo Lutembo e pelo Riambeje (Zambeze supe- 
tior); em 18145 estabelceeu se no Bié, principian 

do a sua exploração frequeute ao Baroce, que 
abriu ao commereio de Benguella em sucecssivas 
jornadas. Em 1848 foi «nearregadc interinamen- 
te do governo do distrieto do Bié, sendo um 
dos scus primeiros actos convocar a acção dos mo 

radores e feirantes portuguezes para se vêr de al- 
guma maneira o soba (D. Antonio Alencastre, o 
Lhiumbulla) punha eôbro às injustiças que em ge 

ral os quimbumbas e ganguellas commettiam. 
Tendo morrido o soba, adoptou outras providen- 
cias, deliberando pedir ao governador geral que 
o Bié fôsse oceupado militarmente. Em 18520 
governador geral convidou o para fazer a jorna 

da ás cabeceiras do Rio de Sena (Zambeze), 
missão que aeceitou. Organisada a expedição, 
Silva Porto drigiu-se até ao Baroce. Mallogra 

da esta empresa, por culpa priucipalmente das 
autoridades de Moçambique, o infatigavel via- 
jante recolheu ao ponto de partida, contrariado 
por vêr que mais uma vez falhavam os seus pla- 

nos patrioticos Quando csta expedição so orga- 
nisou, o governo de Angola arbitrou o insignifi 

cante premio de um conto de reis. O brioso ser- 

tanejo, em officio de 5 de maio de 1856, partici- 
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Anlonto Francisco Ferrelia da Silva Porto 


pun ao govornaldor quo, em 1853, liavia doado 
aquella somma aos pobres do hospital da Mise- 
ricordia lo Porto. «E so os serviços, escrevia o 
patriotico explorador, quo prestei para alevar a 
cabo (a empresa da travessia) de nada valem, 
valham ao menos as bençãos de milbares de in- 


933 


ao qual Silva Porto tantos serviços presteu, ten 
do encontrado portuguczes no Zambeze, ebamou- 
lhes mulatos ou mambaris. Silva Porto alludo a 
este faeto nos seus Diarios, rebatendo as afirma - 
ções de Levingstoue, que falsamente diz ter si- 
do o primeiro branco que peuetrou nas regiões 
do alto Zambeze. Continuando as suas viagens, 
Silva Porto, que se fez agricultor e fazendeiro, 
formou no Bié a larga povoa de Belmonte, 
adquirindo depois outra propricdade, proximo a 
Beuguella. Por csse tempo veiu Á patria matar 
saudades. Desembarcando em Lisboa, esteve de- 
pois no Porto, seguindo novamente para Africa, 
onde a desgraça o esperava. A sua propriedade 
de Belmonte fôra reduzida a cinzas por um in- 
cendio. Nomeado capitão mór do Bié, Silva For 
to procurou refazer a sua propriedade destrui- 
da, envidando ao mesmo tempo os maiores esfor- 
ços para assegurar o prestigio da autoridade por- 
tugueza perante a invasão da influencia estran 
geira e as perigosas tendeucias da politica indi- 
gena. As intrigas eram cada vez maiores. Velho 
e pobre, o honrado homem esperava, comtudo, 
que lhe fôssem facultados os recursos indispen- 
saveis para que Portugal não soffresse uma 
grande humilhação. Mas esses reeursos não che- 
gavam, e a situação era cada vez mais tensa Sil- 
va Porto comprehendeu que tudo estava perdido; 
que aquelles eom que contava, desertariam ao 
vêr aproximar-se a onda temerosa dos selvagens, 
que todos seriam esmagados por ella, e elle pro- 
prio morreria de dôr, se não morresso ás mãos 
de aquelles, vendo, n'uma impoteneia fatal, en- 
xovalhada e vencida deante de extranhos 
santa e amada bandeira que durante meio seeu 
lo sustentara, hourada e gloriosa, sobre a barba 
ria sertaneja. Só, perdido entre os que o odia- 
vam, exposto a mil perigos, esse velho sublime 
tomou uma resolução beroica: levantou se na ma- 
drugada de 1 de abril de 1890, embrulbou se na 
bandeira portugueza, c sentando se n'um barril 
de polvora, screnamente, com a impassibilidade 
dos beroes, chegou lhe o lume. Ao estrondo da 
detonação acudiu gente, que ergueu o corpo eres 
tado do velho combatente. Assim durou ainda 
tres dias. No dia 3 expirava. Silva Porto morrcu 
como uis heroe e um santo, com a bandeira das 
quinas cingida ao seu corpo que a velhice c o 
trabalho quebrantára. Morreu pela patria, dando 
ao mundo um exemplo formidavel de civismo e 
abnegação. A morto de Silva Porto causou cm 
Portugal uma profundissima impressão. No par- 
lamento houve as mais solemnes manifestações; 
a imprensa teccu lho os mais bellos elogios. Os 
seus restos mortaes fôram trasladados para o Por- 
to em 1891. O feretro veiu a bordo do paqueto 
Ambaca, que chegou de noite a Lisboa, a 10 de 
abril. A's 9 horas da manhã a direeção da Socic- 
dade de Geographia e Costa Azevedo, sobrinho 
de Silva Porto, fôram n'um escaler e n'uma lan- 
eba a vapor receber o ferctro a bordo do Amba - 
ca, que estava n'uma capella armada com bau 
deiras nacionaes, e eoberto por outra bandeira, 
tendo em eima duas corôas, uma das quacs fòra 
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offerceida pelos socios da Sociedade de Gcogra 
phia, residentes em S. Thomé. No arsenal, espe- 
ravam a chegada da lancha varios socios da So- 
ciedade de (Gcographia, o superintendente de 
aquelle estabelecimento, c varias ontras pessoas. 
Posto o caixão sobre uma carreta foi conduzido 
à capella, pelo presidente da Sociedado de Geo 
graphia, contra almirantes Sampaio e Teixeira 
da Silva, superintendente do Arseual, Marques, 
vice-presidente Mendes Guerreiro, Victor Cordoa 
e Henrique Couceiro. O feretro foi velado durau 
te todo o dia e toda a noite por diversos turnos 
U cortejo que acompanhou o fer.tro á estação do 
caminho de ferro cra imponente. No dia 12 che 
garam ao Porto acompanhados pelo ministro da 


marinha, representantes da familia real, e uma | 


grande deputação da Sociedade de Geograpbia 
de Lisboa, os restos mortaes do illustre sertaue- 
jo, e fôram logo conduzidos para a cgreja da La- 
pa, no meio de um grandioso corteju, de que fa- 
ziam parte os alumnos das escolas municipacs e 
de varios collegios particulares; os representan- 
tes de todas as associações de soecorros e de ins- 
trucção do Porto uma deputação da Academia de 
Coimbra, estudantes de todas as escolas superio- 
res, operarios de diversas fabricas, as antorida 
des civis, militarcs, judiciaes e ecclesiasticas, a 
camara municipal, etc. O feretro foi conduzido 
sobre um carro de bombeiros voluntarios, ladea 
do por marinheiros da armada. Houve pomposas 


exequias na cgreja da Lapa, no dia seguinte, pre- , 


sidindo o cardeal D. Americo, assistindo todas as 
autoridades e corporações que no dia anterior se 
baviam incorporado no cortejo. O illustre serta- 
nejo ficou deposita 'o no tumulo de familia, no ce- 
miterio da Lapa, sobre o qual se collocaram no 
merosas corõas, offcrecidas em testemunho de 
respeito e reconbecimento, pela Sociedade de 
Geograpbia, muitos gremios e associações de Lis- 
boa e Porto, pessoas de familia, etc. - 

Silva Pessanha (D. José Maria da). Profes- 


gor, archeologo e escriptor. N. em Lisboa, na freg | 


de N. 5." do Amparo, de Bemfiea, a 16 de novem- 
bro de 1865. Fôram seus paes: D. Sebastião da 
Silva Pessanha e D. Ernestina Luiza Martin, ca- 
sados na referida freguezia em 21 de agosto de 
1859, residentes no sitio das Pedralvas e já fal- 
lecidos. Casou com D, Maria Adelaide de Cami 
nba da Silva Pessanba. Tem os cursos superio 
res de Letras e de Bibliothecario-Archivista. 
Em 12 de janeiro de 1887 foi nomeado amanuen 
se do Archivo Nacional da Torre do Tombo, sen- 
do mais tarde promovido a primeiro conservador 
do mesmo Archivo No impedimento do dr. Sousa 
Viterbo, professor na Escola de Bellas Artes de 
Lisboa, foi encarregado da regencia da 14.º ca- 
deira (Historia da arte). Em 23 de dezembro de 
1907 fez concurso para a mestna cadeira, sendo 


nomeado professor effectivo por decreto de 9 de | 
abril de 1908, publicado ao Diario do Governo | 


de 18 d'este mez. Além dos cargos officiaes já 
indicados desempenha os seguintes: Vogal effe- 
ctivo do Conselho de Arte e Archeologia da 1.º 
cireumseripção; secretario do mesmo Conselho 
por despacho de 7 de julbo de 1911; vogal da 
Commissão dos Monumentos. Tem sido incumbi- 
do do diversas commissões: luventariação dos li- 
vros e documentos do Arcbivo da Direcção Gc- 
ral de Mariuba na parte anterior a 1865; regu- 
lamentação do decreto de 14 de novembro de 
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1901, que remodelon os serviços de bellas artes, 
| trabalho por que foi louvado em portaria de 20 de 
| fevereiro de 1902; inventariação dos bens mo 

veis dos antigos paços reaes. Foi collaborador 

paleographo n'uma das publicações subsidiadas 
“pela Academia Real das Sciencias de Lisboa. 
| Pertence a varias corporações litterarias e scien- 
tificas, sendo: Academico cffectivo da Academia 
de Bellas Artes de Lisboa; socio corresponden 
te do Instituto de Coimbra; socio effectivo da 

Associação dos Archeologos Portuguezes, da So- 

ciedade de bibliophilos Barbosa Machado; da 

Sociedade de Geographia de Lisboa, e d'outras 

aggremiações congeneres. Como escriptor tem sc 
| dedicado especialmente å bistoria da arte em Por- 
tugal, collaborando com numerosos artigos no 
Occidente, Archeologo Portuguez, Arte Portugueza 
(1895), Archivo Historico Portuguez, e noutras re- 
vistas. Tem publicado: Historia da musica, volu- 
me da «Bibliotheca do Povo e das Escolas,» 1889; 
A fabrica de louça do Rato, 1898; O calix de ou- 








D. José Maria da Silva Pessanha 


ro do mosteiro d' Alcobaça, 1900; Historia das in 
dustrias artisticas em Portugal; A porcelana em 
Portugal, 1903; Tapetes de Arraiollos, 1906; A 
architectura byzantina, dissertação de concurso 
para o logar de professor da Escola de Bellas Ar- 
tes de Lisboa, 1907; Menina e Moça, edição cri- 
tica com introducção e notas. 

Silva Presado (Marianno José da). General 
de divisão reformado. N. a 14 de dezembro de 
1847; asseuton praça na arma de cavallaria em 
12 de outubro de 1867, sendo promovido a alferes 
em 19 de janeiro de 1810, a tenente em 8 de 
março de 1876, a capitão cm 14 de fevereiro de 
1834, a major em 50 de junho de 1893, a tenen- 
te coronel em 2b de feverciro de 1895, a coroncl 
em 19 de outubro de 1900, sendo reformado cm 
general de divisão a 16 de junbo de 1910. Foi 
professor do Collegio Militar e deputado em di. 
versas legislaturas. Exerceu varias commissões, 
entre ellas a de secretario do conselheiro Marian- 
| no de Carvalho, quando foi ministro da fazenda. 

Foi secretario da redacção do Diario Popular, 

e por algum tempo um dos seus redaetores mais 
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efectivos. Collaborou em outras folhas politicas 
o cm diversos trabalhos parlamentares. O ar. ge- 
neral Marianno Presado foi defensor no Supremo 
Conselho de Justiça Militar, e possue as soguin- 
tes distincções: Commendador das ordens de 
Christo e de 8 Bento de Aviz, official d'esta or- 
dem, e a medalha de prata de comportamento 
exemplar. 

Silva Rosa. Pov. na freg. de S. Vicente, de 
Sangalhos, cane. d' Anadia, distr. d'Aveiro. 

Silva e Sousa (Camillo Aureliano da). Bacha- 
rel formado em direito pela Universidade de 
Coimbra, ete. N. na ilha das Flôres em 1809, fal 
no Porto a 15 de julho de 1883. Era filho do con 
selheiro vice presidente do Tribunal de Justiça 
José Leandro da Silva e Sousa. Veiu para o con 
tinente, e formou-se na referida faculdade a 5 
de novembro de 1836, tendo sido interrompidos 
os seus estudos, no tempo do governo de D. Mi 
guel. Concluidos os estudos foi exercer o cargo 
de escrivão da mesa grande da Alfandega do Por- 
to, onde se conservou até 5 de março de 1899, ce 
por decreto d'esta data foi nomeado secretario 
do Tribuual do Commercio d'esta cidade. Por de 
creto de 16 de junho de 1352 foi promovido a juiz 
de dircito da comarca de Louzada, tomando pos 
se em 31 de julho do mesmo anno, sendo tranafe 
rido para a de Oliveira de Azemeis, tomando pos- 
se a 18 de setembro de 1856. Por decreto de 3 
de fevereiro de 1858 foi nomeado procurador re- 
gio da Relação do Porto, e em 1858 juiz da mes- 
ma Relação, cargo que occupou até 1878. Come- 
çando desde 1876 a sentir se bastante doente, foi 


aposentado então n'aquelle anno com as honras | 


de conselheiro do Supremo Tribunal. Quando mo - 
go era energico e dotado de rara actividade. Sc 
guiu o partido cartista, ao qual prestou relevan- 
tes serviços, principalmente por occasião da re 
volta dos Marechaes, e mais tarde à Junta do Por 
to. Era um acerrimo defensor das suas ideias, e 
tal confiança inspirava aos seus correligionarios 
politicos, que estes o incumbiram da organisação 
e do commando do 2.º batalhão da Guarda Nacio 


nal. N'esses tempos collaborou assiduamente com | 


seus primos, visconde de Seabra e barão de 
Mogoforea, n'um jornal revolucionario, intitulado 
Estrella do Norte Terminada a lucta civil, Ca- 
millo Aureliano depez as armas, e empunhou a 
penna. Quando servia na alfandoga, publicou: 
Repertorio ou indice alphabetico da legislação no. 
vissima das Alfandegas do reino, annotado com le 
gislação antiga anterior, Porto, 1835 Escreveu 
para o theatro, entre outros, os dramas originaes: 
D. Duarte de Menezes, D. Mecia e A Feiticeira, 
que fôram representados no theatro de S. João 
Traduziu os seguintes romances: À Joven sibe 
riana, do conde Xavier de Maistre, Porto, 1342; 
Connemara, ou uma eleição na Irlanda, de Mr, 
Crowe, Porto, 1843. Publicou com uma prefacção 
sua, em 1845, a Anti-Catastrophe, Historia d'el- 
rei D Affonso VI, ete. Camillo Aureliano era fi- 
dalgo da Casa Real por alvará de 16 de julho de 
18.54; e a 4 de julho de 1860 foi agraciado com a 
commenda da ordem de Nossa Senhora da Con 
ceição de Villa Viçosa 

Silva Tavares. V. Tavares. 

Silva Teiles (Vicente Coelho de Seabra). V. 
Tetles 

silva Tullio (Antonio da). V. Tullio. 

Silva Vianna V. Vianna. 
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Silvã. V. Silvan. 

Silvadal. Pov. na freg. de N. S.* da Aa- 
sumpção, de Vide, conc. de Ceia, distr. da 
Guarda. 

Silval. Pov. na freg. do N. S.* da Conceição, 
de Turquel, conc. de Alcobaça, distr. de Lei- 
ria. 

Silvalde. Pov. e freg. de S. Thiago, da prov. 
do Douro, conc. e com. da Feira, distr. de Avei- 
ro, bisp. do Porto; 355 fog. e 1:604 hab. Tem cac. 
do sexo masc., pharmacia, e uma fabrica de pa- 
pel. Está situada na costa do Oceano Atlanti- 
co, a 12 k. da séde do conc. A terra é fertil, e 
pertence á 5.º div. mil. e ao distr. de recrut c 
res. n.º 24, com a séde em Aveiro. 

Silvadinho. Pov. na freg. de S. Thiago, de 
Silvalde, conc. da Feira, distr. de Aveiro. 

Silvan (D. Francisco de Mello Manuel da Ca. 
mara, 2º conde da). Moço fidalgo com exercicio 
na Casa Real, e commendador da ordem de Obris- 
to. N. a 11 do outubro de 1837. sendo filho do 1.º 
conde do mesmo titulo (V. o artigo seguinte). Ca- 
sou a 2] de março de 1857, com D. Guilhermina 
Amelia Borges da Camara Medeiros, filha dos 


| 1.º viscondes da Villa da Fraia, Duarte Borges 








da Camara e Medeiros e D. Anna Theodora Bor- 
ges do Canto e Medeiros. Recebeu o titulo de 
conde da Silvan, renovado no de seu pae, por de- 
creto de 21 de junbo de 1877. O brazão d'armas 
é o seguinte: Escudo esquartelado; no primeiro 
quartel as armas dos Portugaes: Em campo de 
prata aspa vermelha, carregada de 5 escudinhos 
das quinas reaes, sem a orla dos castellos e de 4 
cruzes de prata, bridado de prata floreadas e 


| vasias de campo; no segundo as dos Mellos: Em 
| campo vermelho 6 besantes de prata entre uma 


cruz dobre e bordadura de ouro; no terceiro as 
dos Manueis: Em campo de púrpura uma aza de 
aguia de ouro, levantada, com uma mão de ho- 
mem, da sua côr, empunhando uma cspada de 
prata, com guarnições de ouro; e no quarto as 
dos Camaras: Em campo negro um monte da sua 
côr, sobre elle uma torre de prata entre 2 lobos 
de ouro arrimados a ella, e todos os quarteis so- 
brepujados pelas armas dos Figuciredos: Em cam 
po vermelho 5 folhas do figucira verdes cm aspa, 
perfiladas de ouro. 

Stivan (D. João de Mello Manuel da Camara 
Medeiros, 1.º conde da) Moço fidalgo da Casa 
Real; senhor do morgado da Ribeirinha da ilha 
de S. Miguel, e da Silvan, 9.º alcaide-mór de La- 
mego. N. a 10 de fevereiro de 1800, fal. a 22 de 
setembro de 1883. Casou a 2t do dezembro de 
1831, com D. Anastacia da Luz Gedinho de Sou- 
sa Tavares, filha legitimada de Joaquim José Ma- 
ria de Sousa Tavares, fidalgo da Casa Real, com- 
mendador das ordens militares, etc. Foi agracia- 
do com o titulo de conde da Silvan por decreto do 
3 de novembro de 1852. 

Silvan. Pov. na freg de S. Martinho, de 
Casal Comba, conc. da Mealhada, distr. de Aveiro. 

Silvan de Baixo. Pov. e freg. de S. Jerony- 
mo, da prov. da Beira Alta, conc. e com. de Sat- 
tam, diatr. e bisp. de Vizeu; 84 fog. e 37i hab. 
Tem est post. e está situada nas margens d'uma 
ribeira afluente do rio Coja, a 85 k. da sêde do 
cone Pertence á 2.º div. mil. e ao distr. de re- 
crut. e res. n.º 9, com a séde cm Lamego. 

Silvan de Cima. Pov. e freg. de S. Silvestre, 
da prov. da Bcira Alta, conc. e com. de Sattam, 


SIL 


SIL 


distr. e bisp. de Vizeu; 153 fog. e 665 hab. Tem | ptista, de S. João de Areias, conc. do Santa Com- 
esc. do sexo masc. Em Silvan ha uma feira na | ba Dão, do mesmo distr || Santo André, de Ma- 
primeira quinta feira de cada mez. Está situada | cinhata de Seixa, cone. de Oliveira de Azemeis, 


na aba de uma serra, a 7 k. da séde do conc. Foi | distr. d'Aveiro. || S. 


villa e séde d'um conc. do seu nome, ha muitos 
annos supprimido. El-rei D. Manuel lhe deu fo 
ral, em Lisboa, a 20 do agosto de 1504. Perten 
ce å 2.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 
9, com a séde em Lamego. 

Silvarelhos. Pov. na freg. de S. João, de Gui- 
Ihufe, cone. de Penafiel, distr. do Porto. 

Silvares. Pov. e freg. de S Clemente, da prov. 
do Minho, conc. e com. de Fafe, distr. e arceb. de 
Braga; 95 fog e 381 hab. Dista 4k. da séde do 
conc. À terra é fertil, cria muito gado de todas 
as qualidades, e nos seus montes ha bastante ca 
ça. Pertence á 6.º div. mil. e ao distr de recrut. 
e res. 0.º 20, com a séde em Amarante. | Pov. e 
freg. de S. Martinho, da prov. do Minho, conc. e 
com. de Fate, distr. e arceb. de Braga; 163 fog. 
e 70t hab. Tem esc. d'ambos os sexos. Está si- 
tuada n'um pequeno valle a 3 k. da séde do conc. 
A terra é fertil e pertence á 6.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 20, com à séde cm Ama- 
rante. || Pov e freg. de Santa Maria, da prov do 
Minho, conc. e com. de Guimarães, distr. e ar- 
ceb de Braga; 163 fog. e 691 hab. Está situada 
Junto da margem esquerda do rio Ave, e nas pro- 
ximidades da estrada de V. N. de Famalicão a 
Guimarães, a 3 k. da séde do cone. À pov. é mui 
to antiga, pois D. Affonso III, estando em San- 
tarem, lhe deu foral cm 16 de fevereiro de 1259. 
E' terra fertil em generos agricolas, e pertence 
á 6.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 20, 
com a séde em Amarante. || Pov. e freg. de San 
VAnna, da prov. da Beira Baixa, conc. e com 
do Fundão, distr. de Castello Branco, bisp. da 
Guarda; 355 fog. e 1:334 hab. Tem escolas d'am 
bos os sexos e est. post. Está situada n'uma pla 
uicie, na aba d'uma pequena serra, nas proximi- 
dades da margem esquerda do rio Zezere. A ter- 
ra é muito fertil; cria muito gado, principalmen- 
te miudo, e é abundante de caça. Pertenca 4 2.º 
div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 21, com 
a séde em Castello Branco. || Pov. e freg, de S. 
Miguel, da prov. do Douro, conc. e com de Lou- 
zada, distr. e bisp. do Porto; 227 fog. o 967 hab. 
E" sédo do cone. a que pertence, e comprehende 
na sua area a villa de Louzada, por isso tambem 
se chama S. Miguel de Louzada. E' terra fertil, 
e pertence Á 6.º div mil. e ao distr. de recrut. o 
res. n.º 20, com a séde em Amarante. || Pov. c 
freg. de Santa Maria, da prov. da Beira Alta, 
conc. e com. de Tondella, distr. e bisp. de Vizeu; 
127 fog. e 479 bab. Tem esc. do sexo masc. é cor- 
reio eom serviço de posta rural. Está situada na 
serra do Goamil, a 5 k. da séde do cone. A pov. 
é muito antiga. Foi villa e séde de um cone. ha 
muitos annos supprimido. A terra é fertil, cria 
muito gado de toda a qualidade, e nos seus mon- 
tes ha bastante caça. Perteuce å 2.º div. mil. e 
ao distr. de reerut. e res. nº 14, com a séde em 
Santa Comba Dão. || Povoações nas freguezias: 
S. Martinho, de Brufe, conc. de V. N. de Fama 
licão, distr. de Braga | S. Salvador, de Carre- 
gosa, conc. de Oliveira de Azemeis, distr de 
Aveiro. || S. Miguel, de Carvalho, conc. de Celo- 
rico de Basto, distr. de Braga. || Santo Isidoro, 
de Cavernães, conc. e distr, de Vizeu. | S. Pedro, 
de Cóttas, do mesmo cone. e distr. | S. João Ba 


Paio, de Moreira dos Cone- 
gos, cone. de Guimarães, distr. de Braga. || San- 
ta Comba, de Moura Morta, cone. de Peso da Re- 
goa, distr. de Villa Real. | N. S- do Soccorro, de 
Serpins, conc. de Louzã, distr. de Coimbra. || 
Nossa Seuhora da Natividade, de Silgueiros,conc. 
e distr. de Vizeu. || S. Miguel, de Urrô, conc de 
Penafiel, distr. do Porto. 

Silvas. Pov. na freg. de S. João Baptista, de 
Longos Valles, cone. de Monsão, distr. de Vian- 
na do Castello. 

Sllvassá. Aldeia pertencente å divisão Etly- 
Pahw, ao norte do rio Saudalealo, no concelho de 
Nagar-Avely, districto de Damão, na ladia. Tem 
excellentes mattas. > 

Silveira. Esta familia, assim como a do ap- 
pellido Pestana, descende de Giraldo sem pavor, 
que conquistou Evora aos moiros no tempo de D. 
Affonso Henriques. E' o seu solar o morgado da 
Silveira, no Alemtejo. Era a chamada Defeza da 
Silveira, no termo de Arronches, que partia de 
uma parte com o termo de Alegrete e da outra 
com a Deteza da Nave do Grou. Dentro d'aquel- 
la Defeza havia no seculo xvit dois pisões muito 
damnificados pela Guerra da Restauração. Às 
suas armas são : Em campo de prata tres faxas 
vermelhas, e por orla uma silva verde: timbre, 
um urso de prata nascente armado de verme- 
tho, saindo de uma capella de silvas da sua côr. 
Os Silveiras da ilha do Faial descendem do fla- 
mengo Van der Haghe. V. este nome. 

Silveira (D. Alvaro da). Capitão-mór da for 
taleza de Ormuz. Era filho do conde de Sorte- 
lha, e amigo intimo de Camões. Partiu para a In- 
dia com D. Constantino de Bragança. Esteve na 
expedição de Damão, e em 1559 foi para a costa 
da Arabia com alguns navios, sendo derrotado 
pelos turcos e morto ás eutiladas. 

Silveira (Antonio da). Um dos mais illustres 
e gloriosos heroes da India Foi para o Oriente 
com D. Vasco da Gama, quando este fôra nomea- 
do vice-rei da India. Antonio da Silveira era ca- 
sado com uma filha do governador Lopo Vaz de 
Sampaio, e defendeu o sogro nas discordias que 
se travaram entre elle e Pedro Mascarenhas (V. 
este nome) Nomeado mais tarde capitão de Or- 
muz, foi depois chamado pelo governador Nuno 
da Cunha, seu cunhado, para o governo de Chaul. 
Resolvendo Nuno da Cunha fazer guerra ao sul 
tão de Cambaya para conseguir a edificação da 
fortaleza de Diu, chamou Antonio da Silveira, e 
o encarregou de com uma esquadra de v0 navios * 
correr a costa de Guzarate c do a devastar de 
todos os modos. Cumprindo rigorosamente estas 
ordens, Antonio da Silveira pôz a ferro e fogo as 
cidades de Reinel, Surate, Bombaim e Damão, e 
numerosas aldeias. Quando Nuno da Cunha for- 
mou a esquadra com que tencionava tomar Diu, 
entregou a Autonio da Silveira o commando d'um 
dos seus navios. Esta expedição nada fez, e Sil- 
veira feou depois em Gôs, quando Nuno da Cu- 
nha conseguiu licença para construir a fortaleza 
de Diu, eem Gôa prestou relevantes serviços, 
destroçando Aced Khan, que pretendia aprovei- 
tar a ausencia do governador para assaltar aquel- 
la cidade. Em 1537, era Manuel de Sousa capitão 
da fortaleza de Diu, quando o rei Baldur foi as- 
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sassinado, morrcudo tambem Manucl de Sousa 
na lucta que se travou. Ficanlo vaga a capita 

nia, Nuno da Cunha entregou aquello commando 
ao scu cunhado. A situação uão era boa, porquo 
o assassinio de Bahdur indignara profundamente 
a gente do Cambaya, e ao mesmo tempo saiu do 
Egypto uma formidavel esquadra com direcção 
á India. Esperava ainda Antonio da Silveira que 
nem todo o roino £o aublovasse contra os portu- 
guezes, porque havia dois pretendentes á corôa, 
Mirza-Ahmed que os portuguezes favoreciam, e 
um sobrinho de Babdur, Coge Çofar pareeia estar 
com Mirza Abmed, e isso- tranquillisava Antonio 
da Silveira, porquo era olle o mais de reecar, 
mas de subito Coge Gofar, que estava em Diu, 
desappareceu, e então é que se pôdo vêr que o 
easo se tornara gravissimo. Não tardou a reap- 
parecer Coge Çofar, que fôra a Ahmedabad con 

ferenciar com o novo sultão de Cambaya, vindo 
á frente de 4:090 homens, que deviam ser se- 
guidos por 12:000 commandados por Sur Khan. 
Pretendia Antonio da Silveira defender a um 
tempo a cidado e a fortaleza, mas quando appa- 
reeeram no dia 3 de agostode 15;8 os 12:000 ho- 
mens de Sur-Klan, entendeu que precisava de 
não dispersar a defeza, e deu ordem para que 
todos so recolhesscm á fortaleza, o que esses sol 

dadus, depois tão heroicos, fizeram debaixo da 
acção do mais incomprehensivel de todos os pa- 
nicos. Recolhidos á fortaleza tratou Antonio da 
Silveira de repartir os commandos, e um dos ot- 
ficiaes que logo se estrearam com actos de bra 

vura heroica toi Lopo de Sousa Coutinho; a 8 
de setembro de 1538 appareceu a formidavel es 

quadra egypcia, que desembarcou poderosa ar- 
tilharia,mas Antonio da Silveira mostrou se dis 

posto a afrontar todos os perigos, reauimado so- 
bretudo por um emissario de Nuno da Cunha, 
que o avisava de que so estava levantando em 
peso a India portugueza para correr em seu soc 

corro. Chegava, porém, n'esse meio tempo o suc- 
eessor de Nuno da Cunha, D. Garcia de No 

ronha. As demoras inevitaveis resultantes d'esta 
mudança de governo, a falta de dinheiro, a má 
vontade com que o novo governador foi recebido, 
tudo demorou a partida do soceorro, e Antonio 
da Silveira via correr os dias sem avistar ao lon- 
go as velas portuguezas que deviam prestar lhe 
tão poderoso auxilio. Praticaram-se então actos 
de bravura duranto o fim d'esse mez de setem- 
bro e principios do mez de outubro. O baluarte 
dos rumes, isolado do resto da fortaleza, defen- 
deu se admiravelmente. Só no fim de um mez se 
resolveu a capitular Praueiseo Pacheco, seu com 

mandante, quo para isso mandou pedir licença a 
Antonio da Silveira. Deu-lh'a resignadamente o 
capitão, que não pudia soccorrel-o, e foi n'essa 
oceasião, quando já tinha a fortaleza desmante 

lada, quando escasscavam os viveres, que elle 
recebeu uma carta do Suleyman-paehá pedindo- 
lhe que se rendesse, porque elle bem sabia quo 
já não tinha recursos para contiuuar a defender, e 
foi então que Antonio da Silveira lhe respondeu 
n'uma earta soldadesea, que Gaspar Correia traz 
nas Lendas da India, quo mostra bem a bravura 
heroica e desesperada d'esses homons, que mor 

dendo o seu ultimo cartucho, arrojaram ao ini- 
migo o desafio ca injuria. Pois era então quo 
principiavam as grandes provações. Tomado o 
baluarte dos rumes dirigiram vs turcos o scu 
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bombardeamento coutra o baluarte do cauto do 
rio, que se não conservou de pé, senão graças aos 
coutinuados reparos que Antonio da Silveira lho 
mandava fazer. Depois veiu o assalto que foi he- 
roicamente repellido. Quantos braços validos ha- 
via na fortaleza, até os das mulheros, se empe- 
nharam na lueta, mas o peor é que o escorbuto 
começava a dizimar os defensores, não havia na 
fortaleza senão pão e arroz, a agua da cisterna 
era perfeitamente pessima. Mas os assaltos amiu - 
davam se, o bombardeamento cra constante, o 
como sobretudo contra o tal baluarte da canto do 
rio commandado por um Gaspar de Sousa, é que 
se dirigiam os ataques, ficou se-lho chamando O 
baluarte dos combates. Faltava pedra para o re- 
parar, os moradores demoliam as suas casas. Não 
chegavam os soldados para a fadiga das sonti- 
nellas, as proprias mulheres ee rendiam. Desani- 
mados com o resultado dos assaltos recorreram 
os turcos ao systema das minas. Davam com el- 
las os nossos e d'ahi resultavam combates extraor. 
dinarios em que 30 ou 40 homens resistiam a mi- 
lhares. Antouio da Silveira já não sabia o quo 
havia do inventar para prolongar a resistencia; 
lembrou-se de conscrvar um grande fogo cons- 
tantemente acceso na brecha do baluarte dos 
combates, para que os turcos não pudessem subir 
pelas muralhas escandescentes. A chegada de 50 
homens de reforço, com polvora, munições e ro- 
frescos, foi saudada com enthusiasmo pelos ra- 
reados defensores da fortaleza. Era um reforço 
relativamente importante, e que bastou para ha- 
bilitar Autouio da Silveira a sustentar uns pou- 
cos de assaltos que so deram em seguida. Effe- 
ctivameute uma guarnição de 220 homens, que 
passa a ser de 210, reeebe essa melhoria de ei. 
tuação como uma benção do eéo. U ultimo com 
bate que se travou foi terrivel. Os turcos imagi- 
naram illudir Antonio da Silveira, fingindo com 
grande apparato que levantavam o cêrco, e que 
se atastavam na esquadra. Antonio da Silveira, 
porém, sabia perfeitamente a historia do eêreo 
de Troia; desconfiou d'essa partida tão appara- 
tosa e tão similhante á partida dos gregos das 
praias do Troia, onde deixavam o famoso caval- 
lo, e em vez de descançar, ordenou que se redo 

brasse a vigilancia. Na verdade, pouco antes de 
romper a madrugada, o proprio Antonio da Sil. 
veira, que andava de sobre rolda, sentiu um ru- 
mor extranho. Eram os turcos que voltavam. Man- 
dou"deitar das muralhas da fortaleza umas pou- 
cas de pauellas de polvora inflammadas, e a es» 
sa luz sinistra viu os turcos a arvorarem as es- 
eadas, Estava tudo prevenido, porém, mago com- 
bate, que so travou, foi desesperado. Us turcos 
haviam-se dividido em tres columnas. A primeira 
foi repelhda, mas a segunda, encontrando os por- 
tuguezes cança tos, estabeleceu se solidamente 
no baluarte assaltado, e fazia com que se mallo 

grassem todos os esforços dos defensores da for- 
taleza, qoando a resolução heroica do João Ro 

drigues quo arrojou ao meia do inimigo uma pa- 
nella de polvora que podia fazer ir pelos arcs o 
baluarte com assaltantes e defousores, salvou tu- 
do. Uma parte do baluarto caiu esmagando os 
assaltantes que não puderam fugir a tempo. À 
parte do baluarto, onde os nossos combatiam, fi- 
cou intaeta. Reptllida assim a segunda columna, 
a terceira pouco fez.'Us tureos desanimados aban- 
douaram o assedio, e a 5 do novembro fizeram-se 
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definitivamente å vela. Os defensores validos da | go da Espada, e passando a Coimbra doutorou se 


fortaleza cram 40. Tinham ficado 14 mortos e 200 
feridos. Na mesma noite da partida da esquadra, 
e de Cofar para Cambaya, chegavam os primei- 
ros reforços portuguezes, e pouco depois chega 
va a armada do vice-rei, que não pôde fazer mais 
que felicitar os vencedorcs. Com um punhado de 
homens, por traz d'uma fortaleza desmantelada, 
teudo dentro do seu recinto a fome, a sêde e a 


maravilhoso quanto os inimigos que se tinham 
da combater, não cram indios, mas sim turcos, 
esses mesmos turcos que punham a dois dedos 
da sua perda a Europa ebristã, que destroçaram 
os hungaros, os mais robustos campeões do chris 
tiavismo, que taziam tremer Carlos V. Por isso 
tambem, de todas as victorias portuguezas, foi 
esta a quo mais assombrou a Europa. Antonio da 
Silveira, logo depois de levantado o cêrco, par 
tiu para Portugal, onde chegou em 1559, e veiu 
aqui receber as honras quo lhe eram devidas. 


| 


em canoues na Universidade, e ficou sendo cp- 
positor ás cadeiras da mesma faculdade. Foi rei- 
tor do collegio dos militares, e nomeado em 1718 
juiz geral das ordens. Em 1750 foi nomoado ar- 
cebispo de Gôa, em substituição de D. Fr. Lou- 
renço de Santa Maria, que renunciara a diocese, 
c n'esse mesmo anno partiu para o Oriente com 


| D. Francisco de Assis de Tavora, marquez de 
peste, era maravilhoso o que se fizera, tauto mais | 


Francisco I, do França, maravilhado com tão es- | 


tupenda victoria, quiz o retrato do cxtraordina 
rio defensor de Diu, para o collocar em Fontai- 
nebleau na galeria dos seus homens illustres 
Mas, cousa singular, ao passo que o seu nome era 
apregoado no estrangeiro, em Portugal desappa- 
recia quasi completamente, pois que nos livros 
da historia geral do paiz, nos livros onde a bio- 
graphia de Antonio da Silveira devia oecupar um 
logar de honra, no livro onde se devia indicar à 
veneração da posteridade o logar onde repousam 
as cinzas do heroico defensor de Diu, nada se di- 
zia a respeito de Antonio da Silveira, depois do 
seu regresso a Portugal em 1539. 

Silveira (Antonio da). Natural do conto de Se- 
mide, filho de Manuel Fernandes. Por alvará de 
28 de março de 1644 foi nomeado cscudeiro, lo 
go acerescentado a cavalleiro com 700 reis de 
moradia, e | alqueire de cevada por dia, indo å 
Índia, para ser armado cavalleiro A scu irmão 
Bento da Silveira foi dado egual grau por alvará 
da mesma data. 

Silveira (Antonio da). Natural de Santarem, 
filho de Braz de Oliveira Pereira; teve os foros 
de escudeiro e cavalleiro fidalgo, com 1800) de 
moradia por mez e 1 alqueire de cevada, por al- 
vará de 4 de março de 1670, com a condição de 
ir à India. para ser armado cavalleiro. 

Silveira (Fr. Antonio da) Religioso da ordem 
da Trindade e celebre theologo. N. em 1719, e 
fal. na segunda metade do seeulo xvur. Profes 
sou em 172%; ensinou theologia nos conventos da 
sua ordem do Coimbra e em Lisboa. Escreveu 
um tratado intitulado Discordia concors, seu Sa- 
crae Scripturae Antilogiae brevi calamo concilia- 
tae, que ge publicou em 1738. Escreveu tambem 
uma Censura sobre a questão se devem ser admit 
tidos às conezias doutoraes os professores em leis, 
que saiu no Fasciculus sententiarum, de Pedro de 
Villas Boas Sampaio. 

Silveira (Antonio Gonçalves da). Moço da ca- 
mara com a moradia ordinaria, condição do nu- 
mero e India, por alvará de 19 de março de 1642 
Era filho de Manuel da Silveira e uatural do San 
tarem. 

Silveira (D. Antonio Taveira de Neiva Brum 
da). Arcebispo de Gôa. N. na ilha do Fayai nos 
primeiros aunos do seculo xvarr, vestiu o habito 








Tavora, nomeado vice-rei da India. Promulgou 
em Gôa as novas constituições da diocese, e cm 
1756, tendo morrido o vice rei conde de Alva, 
fez parte do conselho de governo, juntamento 
com o chauceller Mattos Teixeira e Filippe de 
Valladares, Este governo interino durou mais de 
dois annos, e foi desastroso, porque Mattos o Val- 
ladares andavam constantemente em discordia, 
e o arcebispo não tinha tempo senão para os re: 
conciliar. Em 1753 chegou o conde da Ega, e to- 
mou posse do governo, mas em 1655 teve de par- 
tir para o reino, porque sabia que incorrera no 
desagrado do marquez de Pombal, e que já vi- 
nha em viagem o conde da Louzã para o substi- 
tuir, e entregou o governo outra vez ao areebis- 
po, a João Baptista Vaz Pereira e a D. João Jo- 
sé de Mello. Tiveram os tres de prolongar de no- 
vo por muito tompo a sua interinidade, porque 
o condo da Louzã falleceu na viagem. Esse go- 
verno de tres annos, porém, foi socegado e as 
unicas providencias tomadas pelo arcebispo du- 
rante esse periodo são providencias puramente 
ecelesiasticas. A 12 de março de 1768 chegou 
a carta regia que nomeava D. João José de 
Mello governador da India. Então os seus col- 
legas cutregaram lhc v poder, e o arcebispo vol- 
tou á administração da sua diocese. Em 1774 
ronuuciou o arcebispado, e em março de 1715 
partiu para Lisboa. Fal. na viagem a 2 do ju- 
nho d'esse anuo, e foi sepultado no mar. 
Silveira (Bento Coelho da). Pintor que viveu 
no seculo xvir. Em 1643 era mesario da irman- 
dade de S. Lucas, e até 1698 occupou varios ear- 
gos da mesa, fallecendo pouco mais ou menos cm 
1708, já muito velho. Pintou numerosos quadros, 
muitos dos quaes fôram destruidos no incendio 
que se seguiu ao terremoto de 1752 Em Evora 
existem alguns quadros d'elle, em que figura o da 
Ceia de Christo, na capella mór da egreja de 
Santo Antonio Este quadro, pintado em 1697, é 
autentico, porque está citado na vida manuseri- 
pta do areebispo de Evora, 2. Fr. Luiz da Sil- 
va, como tendo sido encommendado por elle pro- 
prio. Na egreja da Madre de Deus, de Lisboa, 
ha seus, os seguintes quadros: Santa Luzia, San 
ta Eufemia e Santa Ignez. Na egreja de S. Ro- 
que, na primeira capella á direita, que é dedica - 
da a N. Sida Doutrina ha 2bons quadros de Coo- 
lho da Silveira: a Resurreição o a Ascensão de 
Jesus Christo Na do Santissimo, do mesmo tem- 
plo, ha mais z: O Transito da Virgem, e o Coroa. 
ção, e attribue-se-lhe uma Senhora das Dôres, 
quo está na capella da Senhora da Piedade. Tam- 


| bem pintou ua egreja da Ameixocira, e os qua- 


àros da vida da Virgem na ermida dos Fieis de 
Deus. 

Silveira (D. Braz Balthazar da). Official do 
nosso exercito, no seculo xviir. N. em 3 de feve- 


| reiro de 1674, e cra neto do 1 ° marquez das Mi- 


nas. Tomou parte activa na guerra da Successão, 


de freire conventual da ordem militar de S. Thia- ! acompanhou seu avô até å Catalunha, e ficou 
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prisioneiro em Almanza, mas sendo depois tro- | pelo modo como ali se portou, recebeu do cardeal 


cado, continuou a servir no exercito até ao fim į 


da lucta, chegando a mestre de campo general. 
Posteriormente foi governador o capitão general 
das Minas Geraes, o depois do seu regresso a 
Portngal, governador das armas da Beira e con- 
sclheiro de guerra. 

Silveira (D. Fr. Christovão da). Religioso da 
ordem dos eremitas de Santo Agostinho, e arce- 
bispo de Gôa. N. em Angra do Heroismo a 13 
de março do 1613. Professou no convento da 
Graça, de Lisboa, em 1632, foi reitor do collegio 
de Coimbra em 1656. D. Pedro 1I, sendo ainda 
regente do reino, o nomeou em 1671 arcebispo 
de Gôa, para onde partiu em 112, morrendo na 
viagem a 9 de abril de 1573, entrando om Gôa 
para ser sepultado na capella-mór da Sé o cada 
ver do homem que ia ser primaz do Oriente. Dei. 
xou manuscriptos em latim um Curso de toda a 
philosophia o um Tratado da sciencia de Deus, 
que se conservavam na livraria do convento da 
Graça, do Lisboa. 

Silveira (Diogo da). Era terceiro filho do cou 
del-mór Fernão da Silveira. Foi poeta, mas ha 
d'elle só duas coplas no Cancioneiro do Garcia 
de Rezende. Nas justas de Evora, em 1490, foi 
elle que alcançou da D. João Ilo annel de pri- 
meiro justador. Jaz com sua mnlher, D. Maria 
de Tavora, na egreja do convento de Penha 
Longa. 

Silveira (Diogo da). Um dos mais intrepidos 
guerreiros que militaram na India no tempo do 
governador Nuno da Cunha. Commandou a arma. 
da que devastou as costas do Cambaya por mais 
d'uma vez, e foi clle que aconselhou a Nuno da 
Cunha a tomada de Baçaim, emquanto não podia 
tomar a fortalesa do Diu, e para essa conquista 
contribuiu poderosamente. Esteve tambem na 
destruição de Panane. Apcezar das muitas atroci 
dades que praticou, devastando por mais d'uma 
vez e cruelmento a costa de Guzerate, ha d'el- 
le um facto, que muito o honra. Audando a cru 
zar na costa de Áden, encontrou um navio arabo 
que vinha de Djeddah. O capitão dirigiu se a el- 
le e apresentou-lhe uma carta d'um portuguez 
captivo, carta que suppunha ser a recommonda 
ção e bom salvo conducto. Era effectis amente de 
recomendação, no sentido de recommendar a 
qualquer capitão portugurz a quem a carta fôs- 
se entregue, que se apoderasse da nau, porque 
levava ali uma rica presa. Diogo da Silveira en 
vergonhou-se pelo seu compatriota da infame cum- 
plicidade do que elle dera provas, e para salvar 
a honra do nome portuguez, sem revelar ao ca- 
pitão arabe o cngano infamissimo de que estava 
para ser victima, deixou-o passar como se a car 
ta fôsse efectivamente um salvo conducto. 

Silveira (Diogo da). Thesoureiro da Junta do 
Commercio. Era homem de virtude. Escreveu a 
sua vida o P. Antonio Leite da Companhia de 
Jesus, em S. Roque. 

Silvelra (Fernando da). Guerreiro, que viveu 
no seculo xvii, irmão do conde do Sarzedas. Ser 
viu nas armadas, esteve na restauração da Bahia, 
salvou so do naufragio da armada que se perdeu 
na costa de França, o passando a servir na lta- 
lia como capitão de infantaria, achou se no cêr 
co de Casale eno recontro deCarignano. Em 1633 
foi com o duque do Feria para a Allemanha, no 
anno seguinte eotrou va batalha de Nordlingen, c 
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infante uma companhia de cavallos com a qual 
serviu em Flandres até 1636. Voltando então a 
Portugal, foi como mestre de campo parao Bra- 
zil, onde militou na armada de seu cunhado, o 
conde da Torre, contra os hollandezes em 1639. 
Posteriormente foi almirante da armada real e 
consclheiro de guerra. Foi morto no cêrco d'El- 
vas em 1658. 

Silveira (Fernando Affonso da). Fidalgo da 
côrte de D. João I, e um dos mais estimados d'es- 
se soberano. Era filho do Affonso Martins, quo 
esteve em Aljubarrota, e que seguindo depois a 
vida ecclesiastica Yeiu a ser prior de Santa Cruz, 
de Coimbra. Fernando Affonso da Silveira foi 
doutor em leis pela Universidade de Bolonha, foi 
do despacho de D. João I, que o encarregou de 
varias commissões de importancia, embaixador 
de Castella com D. Fernando de Castro em 1423, 
e depois em 14:8 foi mandado como embaixador 
a França para ajustar o casamento da infanta 
D. Izabel com o duque de Borgonha. Foi pae 
de João Fernandes da Silveira, 1º barão d'Alvito. 

Silveira (Fernão da). Escrivão da puridade 
de D João Ii. Era filho de João Fernandes da 
Silveira Foi um dos poetas palacianos mais apre- 
ciados pela graça das suas satyras, que figuram 
no Cancioneiro de Garcia de Rezende. Fernão da 
Silveira, por motivos que não estão bem averi- 
guados, porque os chronistas não são conformes 
n'este caso, tornou so inimigo de D. João 11, e 
entrou na conspiração do duque de Vizeu, e 
quando csta se descobriu, escondeu-se em Setu- 
bal na casa d'um velho escudeiro de seu pae, cha- 
mado João Pegas. Depois de buscas minuciosas, 
não se encontrando o criminoso, suppuzeram que, 
efectivamente, não estaria ali escondido, mas 
coutinuaram convencidos de que João Pegas ea- 
bia do paradeiro do filho de seu amo; mas nem 
promessas nem ameaças o puderam resolver a 
trahil o. Fernão da Silveira estava escondido den 
tro d'uma cova tapada por uma arca sem fundo, 
e como João Pegas deitava muito naturalmente 
comestiveis para dentro da arca, assim ia sus- 
tentando Fernão da Silveira, sem ninguem o 
suspeitar; mas uma escrava negra, ouvindo uma 
vez gemidos vindos de dentro da arca, foi 
muito assustada avisar O amo, e este, receando 
alguma indiscripção, atirou a escrava « um poço, 
quando clla estava a tirar agua. Só passados me- 
zes é que Fernão da Silveira pôde escapar-se 
para Hespanha, graças ao auxilio d'um mercador 
de Sevilha. O rei, furioso ao saber que o crimi- 
noso tôra muito bem acolhilo na côrte dos reis 
catholicos, e cra muito bem tratado, porque de 
mais a mais encontrara ali um grande amigo do 
seu pao, o condo fe Benavente, pediu a sua ex- 
tradição. Receando que ella viesse a ser conce- 
dida, Fernão da Silveira fugiu para França, mas 
ahi tambem o perseguiu a colera implacavel de 
D. João II, que assalariou um assassino para o 
matar. Esse assassino foi um emigrado catalão, 
o coudo de Palhais, que effectivamente matou 
Fernão da Silveira nas ruas de Avignon a 8 do 
setembro do 1489. Luiz XI, indignado, mandou 
castigar o conde de Palhais, mas D. João II in- 
tercedeu, o o castigo foi menos severo do que de- 
via ser. Fernão da Silveira era casado com D. Bri 
tes de Sousa, e toi pae de João da Silveira, que 
tambem foi poeta apreciado. 
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Stlvelra (Fernão da). Poeta, conhecido na 
historia da nossa litteratura pelo nome de cou- 
del mór, cargo que exercia. Era filho de Nuno 
Martins da Silveira, que nas discordias entre o 
infante D. Pedro c à rainha D. Leonor, viuva de 
el-rei D. Duarte, seguiu o partido da rainha. 
Quando D. Affonso V tomou posse definitivamen- 
to do governo, Fernão da Silveira entrou para a 
casa do intante D. Fernando, irmão do monar- 
cha. Acompanhou å Ailemanha a infanta D. Leo- 
nor, quando esta foi casar com o imperador Ma 
ximiliano, voltou a Portugal em 1454, e n'esse 
mesmo anno teve a nomeação de coudel-mór, lo 
gar que principiou a exercer com graude rigor, 
o que promoveu muitas queixas Em 1416 csteve 
na batalha de Toro. Nomea o por D. João II re- 
gedor das jnstiças, foi conndente d'cste sobera 
no, € teve dos scus contemporaneos o honroso co- 
gnomc de Bom. Estevc para ir como embaixador 
de ID. João IL a Roma por oecasião d'umas diffi 
culdades suscitadas pela morte do duque Ce Bra- 
gança, mas não ehcgou a emprehender a viagem; 
foi, porém, como embaixador a Castella, e pelos 
serviços que prestou, o monarcha lhe deu o sc 
nuorio das villas de Sarzedas e Sobreira Formo 
ga. Foi elle quem recebeu por procuração a in- 
fanta de Castella D. Izabel, quando esta casou 
com o principe D. Affonso, o desditoso filho de D 
João H. Fal, em Evora no anno de 119+. Foi poe- 
ta palaeiano dos mais afamados, e os seus ver 
sos figuram no Cancicneiro de Garcia de Rezen 
de, sendo dos mais curiosos para o cstudo dos cos- 
tumes da cpoea. 

Silveira (Fernão da). Poeta do seculo xvi 
Era hlho de Francisco da Silveira, coudel-mór, 
c de D. Margarida de Noronha Militou na Afri 
ea e na Índia, onde serviu com Lopo Soares de 
Albergaria, distinguindo se na tomada de varias 
praças da costa da Arabia. Voltou a Pertugal em 
1527, tornando se valido de Ð. João IlI c da rai- 
nha D. Catharina. Fal. em Evora em 1569. Era 
poeta muito atamado na côrte, e conhecido pela 
antonomasia de Poeta heroico. Parece que ficaram 
mannseriptos os seus poemas dedicados ao prin 
eipe D. João, filho de D. João III. 

Silvelra (Francisco da). Um dos mais atama- 
dos poetas palacianos, cujas obras figuram no 
Cancioneiro de Garcia de Rezende. Era filho do 
coudel mór Fernão da Silveira. Combateu em 
Avzilla e em Toro. Acompanhou a França D. Af- 
fonso V. Quando se den a prisão do duque de 
Bragança D. Fernando II, parece que Francisco 
da Silveira não hesitou, apezar de ser muito no- 
vo, em servir de meirinho môr por se ter reeusa- 
do a desempenhar csse officio o conde de Marial- 
va, que então o exercia. Succedeu a seu pao no 
logar de coudel mór, e casou com D. Margarida 
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Coimbra. N. na Bahia a 20 de julho de 1178, fal. 
em Lisboa a 10 dc janeiro de 1864. Era filho de 
Francisco Manucl de Oliveira. Foi primciramen - 
ts religioso da ordem dos agostinhos descalços, 
tomando o nome de Fr. Franeisco de Santo Elias, 
e como tal se matriculou em philosopbia na Uni- 
versidade dc Coimbra no anno de 1795, passando 
depois à frequentar a faculdade de medicina em 
1798, tendo já a esse tempo abandonado comple- 
tamente o claustro. Completando o curso tomou 


| o grau de bacbarel, tornando se um medico dis- 


tineto e um illustre homem de sciencia Vindo 


| para Lisboa exercer elinica, foi nomeado 1.º me- 


dico da real camaia, gozando sempre da maior 
consideração no Paço. A Academia Real das 
Sciencias o escolheu para seu socio, e n'essa qua- 
lidade escreveu varias memorias, como a Da De- 
daleira e das suas propriedades medicas, que saiu 


| no toro IV, parte E, das Memorias da Academia; 
' Do Empirismo na medicina, no tomo YH das re- 


feridas Memorias. Encarregado dos trabalhos da 
Instituição Vaceinica, deu em sessão publica 
Conta d'esses trabalhos, a qual saiu no tomo LV 
e parte l, das citadas Memorias, e Discurso his 
torico ácêrca dos trabalhos da Instituição Vaccini 
ca, tido na sessão publica de 24 de junho de 1821; 
que veiu no tomo VIH. Tambem publicou alguns 
artigos no Jornal de Coimbra, assignando sc com 
as iniciaes do seu nome. Foi conselheiro de Es- 
tado, commendador das ordens de Christo e da 
Forre e Espada, cavalleiro da de Nossa Senhora 
da Conceição de Villa Viçosa, “da ordem da Ro 
sa, do Brazil, recebendo tambem a mereê do ti- 
tulo de barão da Silveira, por decreto de 7 dc 
fevereiro de 1855. Casou com D. Anna Joaquina de 
Moraes, filba de Manuel Franeisco de Moraes, c 
de sua mulher D. Joaquina Rosa de Moraes. 
Silveira (P. Francisco do Nascimento da). 
Presbytero sceular. N. em Lisboa, onde tambem 
fal, em 1+05, aproximadamente. Foi thesoureiro 
da freguezia de S. Nicolau, da mesma cidade. 
Escreveu: Coro das Musas, junto por Venus na 
Ca a do Sul, em obsequio dos Keis Fidelissimos, 
e de todos os muis famosos Lusitanos » ntigos e mo- 


| dernos, Lisboa, 1744; 4 tomos; Applauso univer 


de Noronha. Extinguindo-se o officio de coudel- | 
mór, porque os povos assim o pediam, molesta- : 


dos com os muitos vcxames que esse cargo acar 
retava, recebeu de D, João IL e de D. Manuel 
largas indemnisações. Retirou-se depois para a 
vilia de Sarzedas, onde viveu muito rico até 1536. 
Parece qne era homem duro de coração, porque 
tendo muitos filhos, andava sempre em conten 
das com elles, e apezar da sua riqueza, não se 
mostrou muito disposto a pagar o resgate d'um 
dos filhos qne ficára captivo em Afriea. 

- Silvelra (Francisco Elias Rodrigues da Sil. 
teira, barão da). Medico pela Universidade de 
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sal das quatro partes do mundo na gloriosa accla 
mação da Rainha nossa senhora; Pombeiro Heram- 
nense, ilustrado pelo martyrio e milagres da pre- 
clarissima virgem Santa Quiteria bracarense, Lis- 
boa, 1503; Mappa breve da Lusitania antiga, e 
Gailiza bracarense: no qual em seis taboas coro: 
graphicas se noticiam todas as cidades e povoa - 
ções que floresceram nos passados seculos, em todas 
as seis provincias em que se divide de presente 
Portugal, tomo T, Lisboa, 1804; não consta que 
tivesse continuação; Tardes divertidas e conver- 
sações curiosas, Lisboa, 1801; 3 tomos. 

Silveira (P. Gonçalo da). Jesuita. N. em Al- 
meirim a 23 de fevereiro do 1526. Era filbo do 
conde da Sortelba D. Luiz da Silveira e dẹ D. 
Brites Coutinho. Sua mãe morreu tres dia, de- 
pois d'elle ter naseido, e seu pae, qnando G on- 
çalo era ainda mnito creança. Ficou então en- 
tregue aos cuidados de D, Filippa de Vilhena, 
sua irmã, casada com PD. Alvaro de Tavora, sce- 
nhor do Mogadouro. Estudou grammatica no eon- 
vento dc Santa Margarida da or dem franciscana, 
na frouteira de Castella, e depois de tambem 
aprender latim, foi mav lado por seu irmão D. 
Diogo da Silveira para Coimbra, seguir o curso 
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de theologia. N'essa epoca entrou cm Portugal a 
Companhia dc Jesus, e era irresistivel e geral a 
faseinação que ella exercia. Gonçalo da Silveira 
tambem se fascinou com a nova ordem religiosa, 
e contra a vontade de seus parentes, vestiu o ha- 
hito de jesuita a 9 de junho de 1543. Depois de 
frequentar as faculdades de philosopbia e de 
theologia, e depois de missionar algum tempo 
em Portugal para se exercitar na prédica, par- 
tiu para o Oriente, como missiquario, em 1556. 
Aportando a Goa, prégou logo na cathedral, com 
grande acceitação, e foi escolhido para provin 
eial na India, tendo debaixo da sua jurisdicção 
as missões de Tana, Chaul e Cochim. Os jesuitas, 
querendo abrir novos caminhos á evangelisação, 
pretenderam entrar no vasto imperio de Mono- 
motapa, e para essa missão importantissima foi 
escolhido o P. Gonçalo da Silveira, que em 1560 
partiu efectivamente para a Africa Oriental. A 
19 de agosto d'esse anno deu principio å sua via- 
gem, e subindo o rio Zambeze, foi conduzido à 
Zimharé, capital de Monomotapa, onde o rectbeu 
muito bem o rei preto. O P. Gonçalo conseguiu 
conveitel o, recebendo o regulo o baptismo, to 
mando o nome de Sebastião, e a seu exemplo se 
baptisaram tambem os pretos c as pretas da sua 
côrte. Os arbes que ncgociavam em Monomota: 
pa, vendo a iufluencia que Gonçalo da Silveira 
ia adquirindo, trataram de o iutrigar, chamando- 
lhe feiticeiro, e as intrigas subiram a tal ponto 
que o padre jesuita, além de perder o prestigio 
que adquirira, foi martyrisado atrozmente a 15 
de março de 1561. O martyr do Monomotapa dei. 
xou algumas cartas dirigidas a diferentes padres 
da Companhia de Jesus. No Archivo Pittoresco 
publicou Innoeencio da Silva a sua hiographia, 
acompanhada do seu retrato. 

Silveira (Guilherme Squiner da) Artista dra- 
matieo, empresario e um dos fundadores do thea 
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ubia que sc organisara, mas não chegou a ir, 
porque pôde obter, por intermedio do aetor Ta- 
horda, entrar no Gymnasio. Ali debutou na ev- 
media Cura de Pompone, que foi reeehida com 
uma tremenda patcada. Continuou n'aquello thea- 
tro vencendo então já 7820 reis por mez. Fez 
depois o protoganista da peça de Goldoni, O Im- 
portuno, em que teve hom exito. Elevaram lhe o 
ordenado. Desempenhou depois papeis importan - 
tissimos de galan, distinguindo se em muitos d'el- 
les. Já eom escripturas vantajosas, foi se tornan 

do conheeido na sua carreira artistica. Luetaudo 
o Gymnasio, em 1869, eom grandes difieuldades 
peeuniarias, foi couvidado em boas condições pe- 
lo actor José Carlos dos Santos para tazar parte 
da companhia do theatro do Principe Real, de 
que era empresário, mas Silveira não aceeitou, 
por conhecer que fazia falta no Gymnasio, e re- 
eonhecer os beneficios que recebera ali dos di- 
rectores e dos collegas. Mais tarde, fallecendo o 
actor Tasso, que foi uma grande perda para a 
arte e para o theatro normal, Guilherme da Sil. 
veira aceeitou 9 convite de o ir substituir, por 

que então a companhia do Gymnasio catava qua- 
si dissolvida, porque Taborda representava na 
Trindade, e Valle fôra para o Brazil. Estreou se 
no drama Marion Delorme, em junho de 1870, 
entrando ao lado de Emilia das Neves. Era um 
grande arrojo, e Silveira mostrava se timido pe- 
la grande responsabilidade que assumira. N'uma 
companhia de artistas notaveis seria difhcil fa- 
zer carreira, mas ainda assim agradou muito na 
Dalila, Patria, Maria Antonieta, ete. Durante 
este tempo representou com a companhia, por 
vezes, no Porto e em Coimbra. Em julho de 1972 
emharcou para o Brazil, e estreou se no Gymna- 
sio, do Rio de Janeiro, na cmpresa do aetor 
Valle, na comedia As nossas alltadas, em que 
obteve um suceesso. Continuou a agradar em 


tro de D. Amelia, hoje da Republica. N.cem Lis | outras peças, até que em 1874, tendo noticia da 
boa a 11 de fevereiro de 1546, onde tambem | morte de sua mãe, voltou á Europa, aproveitando 
fal. esa 1896. Era filho de Guilherme Squiner da | então o ensejo de visitar Paris e os seus thea- 
Silveira, empregado na eamara dos pares, o de | tros. Em março de 1875 tornou ao Rio de Janei- 


D. Franeisea Romana da Enearnação. Tendo es 


tudado a poueo que os recursos de sua familia | 
lhe permittiam, entrou na sé de Lisboa para | de grande espectaculo Noites da India. Demo- 
apreuder musica eom o professor Benavente. Uma | rou se até priueipios de 1878, em que se retirou 
negação absoluta o ohrigou a abandonar aquella | com a companhia para a provincia de S. Paulo 


carreira, e resolveu dediear-se ac officio de eha- 
peleiro, mas não foi mais feliz. O theatro at- 
trahia o irresistivelmente, e tentou representar 
cm sociedades de amadores, mas a talta de geito 
para a scena prejudieava-o. Abandonou os thea- 
tros particulares, desgostoso, mas sem desanimar; 
conseguiu entrar, como diseipulo, no de D. Maria 
Íl, e em agosto de 1863 estreou-se n'um peque- 
no papel do drama Penitencia, mas não agradan 
do opapeleliminou-se e Silveira toi despedido por 
impossivel para representar. Em dezembro d'es- 
se anuo pôde tambem entrar eomo diseipulo no 
theatro das Variedades, eutrando no drama Car 
los III oua Inquisição em Hespanha; fez outros 
papeis, e começaram então a dar-lhe 3U0 reis 
por noite, e salientaudo se um pouco n'um papel 
maior no drama A degolação dos innocentes, au- 
gmentaram lhe insignificantemeuto o vençimen 
to. acahando a companhia, Silveira acompanhou 
alguns artistas n'uma exeursão a Evora, Setubal 
c outras terras, e ao regressar a Lishoa, teve 
proposta para partir para as ilhas n'uma compa- 
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ro, c em 9 de junho reabriu o theatro de S. Pe- 
dro d'Aleantara, com empresa sua, com a peça 


Nos anuos de 1878 e 1879 trabalhou nas pro- 
vincias de S. Paulo, Santa Catharina o Rio Gran- 
de, e voltando outra vez ao Rio de Janciro, rea- 
hriu o theatro de S. Pedro d'Alcantara a 1 de 
setemhro de 1819 com o drama Cabana do pae 
Thomaz. Continuando eom a sua empresa, rea- 
briu nos prineipios de 1850 um theatro quo esta- 
va ahandonado, o a que pôz o nome de Recreio 
Dramatico, passando para ali com a mesma eom 

panhia, e conseguindo fazer d'elle um theatro da 
moda e o mais concorrido do Rio de Janeiro. 
Augmentou a companhia eom artistas importan- 
tes. Resolvendo seguir Silva Pereira para a Eu- 
ropa, passou a empresa å aetriz Herminia, em 
principios de 1881. Tendo ido a S. Paulo tomar 
parte n'alguns espectaculos com uma companhia 
que estava ali, na sua passagem pelo Rio de Ja 

neiro, assoeinu-se a uma empresa dramatica com 
a actriz Ismenia, que principiou os seus traba: 
lhos no theatro de S. Luiz e 08 terminou depois 
d'uma excursão pela provineia de S. Paulo, ne 
theatro das Novidades, cm fins de 1882. Cança- 
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do do tanta lucta e com saudades da patria, re 
solveu regressar a Lisboa, reapparecendo no 
Gymnasio a 15 de novembro de'1884 na comedia 
Cêrco an tio, em que agradou muito. Voltando 
outra vez ao Rio de Janeiro, fez a sua reappari- 
ção no Recreio Dramatico a 27 de outubro de 
1837, no drama O Prestidigitador de Paris. Não 
podia ter melhor recepção de applausos, mas quan- 
tas peças fazia, tantas se negavam a dar diuhei 
ro, até que um dia se lembrou de pôr em scena 
a Grande Avenida, de Jacobetty, que foi um» 
verdadeira mina para o empresario Dias Praga 
e para Silveira que recebia uma percentagem 
da receita. Cum o dinheiro que apurou fez algu- 
mas obras no theatro das Variedades, antigo 
Prineipe Imperial, e então sorriu lie a fortuua. 
Os seus espectaculos começaram a ser concorri 
dissimos e obteve bons capitaes, com as peças 
de mais voga n'essa epoca. Fez duas magnificas 
digressões ao estado de S. Paulo, e por fim iuau 
gurou, tambem com successo, o novo theatro 
Apollo, do Rio do Janeiro,com a peça de espe 
ctaculo Reino das mulheres, em seguida vendeu 
por bom preço o espolio da empresa e retirou-se 
para Portugal. Chegando a Lisboa mandou cons- 
truir uma propriedade importantissima na rua 
de D. Pedro V, e tendo convidado diversos ca: 
pitalistas, tundou o theatro, hoje intitulado da 
Republica. V. Portugal, vol 1V, pag. 412. 
Silveira (Heitor da). Heroe da India, cuja fa- 
ma encheu os governos de D. Duarte de Mence- 
zos, D. Vasco da Gama, D. Henrique de Mene 
zes o Lopo Vaz do Sampaio. Era bem moço aiu 
da, quando de passagem para Aden impoz ao 
scheick d'esta cidade a suzerania de Portugal. 
Capitão de Cananor durante o governo de D. 
Henrique de Mevezes, å sua generosidade, à sua 
intrepidez inabalavel deveu D. João dé Lima em 
rande parte a conservação da sua fortaleza de 
aeai cercada pelo Samori. O prestigio que el- 
le já adquirira, tauto entre os indigenas como en: 
tre os seus proprios compatriotas, o fizeram res- 
peitado bastante, para que nas dissensões de 
Pedro Mascarenhas e Lopo Vaz de Sampaio, ca 
da um dos contendores desejasse têl-o ao seu la- 
do e temesse muito a sua influencia. Quando Lo 
po Vaz de Sampaio, depois ds seguro no gover- 
no, combateu no rio de Tana a frota de Cam- 
baya, impedido pelos fidalgos descontentes de 
pelejar como desejava, consentiu que Heitor da 
Silveira tomasse a seu cargo com pouquissimos 
catures a empresa de derrotar a armada inimiga. 
Nunca maior temeridade foi coroada de mais te- 
liz exito Veiu o governo de Nuno da Cunha e 
com elle as empresas de Diu. Antes de tomar 
parte na primeira dirigida contra essa cidade, 
ainda Heitor da Silveira foi espalhar o terror no 
Mar Roxo e subjugar de novo Aden. A 2 de fe- 
verciro de 1531 atacava Nuno da Cunha a ilha 
de Berth com tres columnas de assalto que ape 
nas contavam ao todo 2:000 homens. Eram pela 
primeira vez comtudo inferiores em numero os 
inimigos, mas a estreiteza do campo do combate 
e a boa posição occupada pelos defensores da 
ilha suppriam essa inferioridade. Deve dizer-se, 
além d'isso, que os turcos se bateram com deses- 
perada bravura. Comprámos cara a vietoria, e 
Nuno da Cunha deshonrou a com a crueldade que 
praticou, mandando queimar montes de lenha 
para asphixiar com o fumo os desgraçados que 
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se tiuham refugiado na mesquita. Poucos fôram 
os turcos que escaparam Å caruificina,e tão hor- 
roroso era o aspecto da ilha coberta de cadave- 
res que perdeu o seu nome de ilha da Berth pa- 
ra se ficar chamando ilha dos Mortos. Póde ser 
que uma das causas da ferocidade com que os 
portuguezes trataram os inimigos, fósse a dôr e 
a raiva causadas pela perda do mais valente dos 
seus capitães Heitor d. Silveira, o intrepido of- 
ficial, o heroe mais atamado entre todos os lhe- 
roes que illustravam então as nossas armas na 
India, combatia sempre na vanguarda e com o 
denodo que o fizera temivel aos inimigos, e ado- 
rado pelos seus, caiu varado pelas balas do ini- 
migo, e o seu ultimo grito confundiu so com os 
nossos hymnos de vietoria. 

Silveira (João da). Era filho de Fernão da 
Silveira, escrivão da puridade d'el-rei D. João 
IL, e ficou muito novo quando seu pae morreu À 
perseguição de D. João Il tornou o querido e va- 
lido d'el-rei D. Manuel, que o mandou em 1510 
servir em Safim, onde ss distinguiu nas escara: 
muças contra os moiros. Voltando å côrte, tor- 
uou-se notado entre os poetas palacianos, 08 poe- 
tas do Cancioneiro de Garcia de Rezende, pelo 
seu genio satyrico, similhante ao de seu pae, e 
el rei o nomeou seu trinchante. Em 1516 map- 
dou o à India como capitão mór d'uma armada 
de 5 navios, que devia simplesmente ir tomar 
carga e voltar para o reino. À armada saiu de 
Lisboa no mex de março. N'esta viagem passou 
grandes perigos, e esteve a ponto de naufragar. 
Pouco tempo se demorou na Ludia, e voltando a 
Portugal, não tardou a ser encarregado do com- 
mando da esquadra que levou a Nice a infanta 
D. Beatriz, que ia desposar o duque de Saboia. 
Sendo nomeado, em seguida a esta missão, mi- 
nistro de Portugal em França, foi muito bem re- 
cebido por Francisco Í, e não concorreu pouco a 
sua influencia pessoal para amaciar mu'tos attri- 
tos entre as córtes de Lisboa e de Paris, e para 
alcançar que se mantivesse a paz entre Portu- 
gal e a França, apezar da lucta furiosa que a es- 
se tempo andava travada entre Francisco I c 
Carlos V, intimamente ligado a D. João III pelos 
laços do parentesco. Residiu 9 annos em França, 
tratando de muitos e importantes negocios rela 
tivos principalmente às questões da navegação e 
aos corsarios francezes que intestavam as costas 
de Portugal. Recolhendo ao reino, retirou se pa- 
ra Evora, onde falleceu. 

Silveira (D João da) Capitão d'uma das naus 
da esquadra que foi para a Índia em 1515, com- 
mandada por Lopo Soares de Albergaria, nomea- 
do governador das nossas possessões orientaes. 
Foi mandado á costa de Coromandel para esta- 
belecer feitorias para esses lados, e foi o primei- 
ro capitão portuguez que entrou em relações 
com os officiaes do Grão Mogol, mas tão mal s6 
houve n'essas negociações, e n'outras que tra 
vou com o rei de Arakan, na Indo China, que 
voltou para Góa sem ter conseguido cousa algu- 
ma. 

“Silveira (Fr. João da). Religioso da ordem 
dos carmelitas calçados, e notavel theologo. N. 
em Lisboa a 30 ae agosto de 1592, onde tam- 
bem fal. a 17 de julho de 1687. Professou no con- 
vento də Setubal em 1611, estudou no collegio 
de Lisboa, e ensinou sciència escolastica na ea- 
pital e em Evora. Entregou se com ardor ao es- 
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tudo e exegese da Escriptura, c tornou sc tão dis- 
tincto n'essa especialidade, que grangeou fama 
estrangeira, ea tal pento que vinham de fóra 
visitantos para o vêrem e admirarem. Não quiz 
acccitar cargo algum na ordem, © foi necessario 
que o geral o obrigassc para elle acceitar por 
tres vezes o logar de presidente d'um dos capi- 
tulos celebrados em Lisboa. Tambem se viu obri 
gado a não recusar a categoria de definidor ge- 
ral da ordem, para que foi eleito em 1660, Quan- 
do Portugal ainda estava sob o dominio hespa 
nhol, em 1533,foi escolhido por procurador pelo go 
ral Alexandre Castracain para defender em Ma- 
drid as immunidades ecclesiasticas. Falleceu no 
convento do Carmo, deixando varias obras theo 
logicas em latim, impressas e manuscriptas, sen- 
do a mais notavel a seguinte: Commentarium in 
tectum evangelicam; 6 tomos, que tiveram muitas 
edições, em Lisboa, Lyão, Madrid, Antucrpia; 
a primeira impressão do 1.º tome foi em Lisboa, 
c a dos outros tomos todos em Lyão. 

Silveira (D. João de Sousa da). Aleaide-mór 
de Thomar, que fal. a 16 de junho de 11.6t. Es- 
teve na restauração da Bahia, serviu na guerra 
da Acclamação, foi mestre de campo no Alem- 
tejo, governador das armas de Traz-os-Mon- 
tes, e presidento do senado da camara de Lis- 
boa. 

Silvetra (João Vicente da Silveira, visconde 
da). Medico pela Escola Medico-Cirurgica de 
Lisboa N na Abrigada a 22 de janeiro de 1824, 
fal em Lisboa a 21 de janeiro de 1894. Era filho 
de Mathias José Antunes da Silveira, agricultor 
e proprietario na Abrigada, c de Anna Izabel da 
Annunciação. À sua familia, pelas suas ideias li- 
beracs, tevo de emigrar durante o governo de 
D. Miguel, regressando a Portugal em 1834, 
qnando se restabeleceu o regimen constitucio- 
nal. João Vicente da silveira pôde fazer a sua 
educação litteraria e scieuntifica, e no anno de 1817 
concluiu com distincção o seu curso na Escola Me 
dico Cirurgica. O novo medico exerceu largos an- 
nos clinica nos concelhos de Alenquer e Cadaval, | 
prestando bons serviços áquelles povos, que muito | 
o cousileravam c respeitavam. Os seus serviços 
humanitarios chamaram a atteução de el rei D. , 
Luiz, que o agraciou com a commenda da ordem l 
de Nossa Senhora da Conceição de Villa Viçosa, | 
e o nomcou medico da Real Camara, conferindo- | 
lko mais tarde o titulo de visconde da Silveira, | 
por decreto de 23 de agosto de 188º. Foi procu- : 
rador á Junta Geral do districto de Lisboa por, 
Alemquer, durante muitos annos, c fôram bem 
importantes 08 serviços que prestou n'esse cargo, | 
O desgosto profundo de ter perdido dois filbos 
que tinka, levou-o a abandonar a clinica por 
completo, dedicando s2 mais em especial å agri 
cultura nas suas propriedades da Abrigada. Con- 
corren com os productos agricolas da sua lavou- 
ra ás exposições da Tapada d'Ajuda, em 1835, 
Industrial de Lisboa, de 1335, e Universal de 
Paris de 1359, onde fôram muito apreciados o 
premiados Poucos annos antes do fallecer ha- 
via transferido a aua residencia para Lisboa. 

Silvelra (Joaquim Henriques Fradesso da). 
Do conselho d'el rci D. Pedro V, depntado, 
lente na Escola Polytechniea, e director do 
Observatorio Astronomico Infante D. Luiz da 
meama escola, inspector geral dos pesos e medi- 
das do reino, vogal da comissão das pautas e 
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do conselho geral das alfandegas do reino, pre- 
sidente da Associação promotora de industria fa~ 
bril de Lisboa, escriptor, jornalista muito dia- 
tincto ete. Nasceu em Lisboa a It de abril 
de 1825, onde tambem fal. a 26 de abril de 1875. 
Era filho de Antouio Henriques da Silveira, ci- 
rurgião mór de divisão reformado, que falleceu 
em maio de 187t. Acabava de estudar latim, 
francez e outros preparatorios no Collegio dos 
Nobres, quaudo este instituto foi snpprimido em 
1836, entrando então no Collegio Militar oudeteve 
por co idiscipulos João de Andraúe Corvo e Mi- 
guel Martins d'Antas, ostentando sempre no cur- 
so os dotes d'uma intelligencia privilegiada. Em 
189 entrou na Escola Polytechnica, completan - 
do o curso de marinha, ao mesmo tempo quo fre- 
quentava todas as aulas da referida cscola, obten- 
do em todas premios o distincções em concorren- 
cia com Latino Coelho e Andrade Coro, unicos 
dos seus condiscipulos quo frequentavam a ca- 
deira de zoologia, oude todos tres fôram premia- 
dos. Sentaudo praça de aspirante do marinha em 
184, contando 16 annos de edade, foi pouco de- 
pois promovido ao posto de guarda marinha, que 
então era recompensa do primeiro premio do cur- 
so. Passando, ao cxrercito, em 1844, com o posto 
de alferes, cucontrou vago o logar de substitu- 
to da cadeira de physica e chimica da Escola Po- 
Iytcchnica, que obteve por concurso, e logo em 
1816, tendo apeuas 21 anus, publicou o Manual 
do curso de chimiça elementar, professado na 
Escola Polytechnica, c em 1518, Lições de Optica. 
Regeu regularmeute aquella cadeira até 1853, 
na ausencia do lente proprietario Julio Maximo 
de Oliveira Pimentel, depois visconde de Villa 
Maior. Em 1849 foi promovido a tenente, e n'es- 
se mesmo anno tomou conta da Hevista Popular, 
onde sc ibiciou como jornalista. Era um sema- 
nario illustrado o barato, de litteratura e indus- 
tria que pertencera a Francisco Augelo de Al- 
meida Pereira e Sousa e Baptista Coelho, e quo 
debaixo da direcção de Fradesso da Silveira, saiu 
até 1851, passando depois a propriedade a per- 
tencer a Ribeiro de Sá, N'esse semauario, segun» 
do pareec, fez Fradesso da Silveira as suas pri- 
meiras e talvez ultimas armas em litteratura ame- 
nas, porque lhe fôram attribuidas umas revistas 
de semana muito bem escriptas, firmadas com 
o pscudonymo de Fr Gerundio, Além da Revin 

ta Popular, publicou, quando era o seu dircetor, 
uns Almanachs populares, que eram interessan- 
tissimos. Creado o Ubservatorio Hetegrologico de 
Lisboa, foi Pradesso da Silveira encarregado de 
o dirigir, e além do zelo e acerto com que se de 

sempenhou d'esse encargo, iniciou a publicação 
dos Annaes do Observatorio, pondo se em rela 

ções directas com os postos metcorologicos mais 
importautes dos paizes estrangoiros. Em 18.1 
foi promovido a capitão No anno de 1853, por 
uma questão de capricho, pediu a demissão de 
substituto da Escola Polytechnica, c foi logo no 

meado chefe da repartição dos pesos e medidas, 
contribuiudo pela sua actividade pouco vulgar, 
para a faeil e rapida implantação do systema me 

trico em todo o paiz. Em 1859, publicou o Com- 
pendio do systema metrico Ao mesmo tempo en- 
carregou os scus delegados do colherem por to- 
da a parte informações que, reunidas, deram a 
materia de 3 ou 4 volumes, que são um valioso 
elemeuto para o catudo das nossas cousas. Em 





SIL 


1850 foi reintegrado no corpo docente da Esco- 
la Polytechnica, e clevado a lente proprietario, 
sendo logo depois, quando so creou o conselho 
geral das alfandegas, nomeado membro d'esta 
corporação, fazendo n'essa qualidade os inqueri- 
tos do 1360 a 1855. Seria longo mencionar os nu- 
merosos trabalhos publicados por este incansa- 
vel obreiro da civilisação, já sobre pesos e me- 
didas, já sobre finanças, cstulo das fabricas, 
questões industriaes © sociacs, no paiz € no es- 
trangeiro, assumptos technologicos e scientifi- 
cos, questões de instrueção publica, artigos sol 
tos em diversos jornaes, e até artigos de politi- 
ca militante, quo tudo abrangia a sua vasta com- 
petencia e a tudo chegava a sua infatigavel acti 
vidade, roubando horas ao somno, e multiplican 
do o tempo å força de methodo. As visitas á ex 
posição do Porto e As fabricas da Covilhã, tra 
ducção das impressões recebidas quando visitou 
estes importantes centros industriaes, onde teve 
a mais brilhante recepção, pólem dizer-se os 
primeiros ensaios e teutativas d'um inquerito 
industrial. Como se tantas occupações não fôssem 
bastantes, à sua febril actividade levou o a met- 
ter-se cm empresas industriacs, onde foi sempre 
d'uma notavel desventura, parecendo que a fata 
lidade caprichava em lhe mallograr os caleulos 
mais bem formados. D'estas empresas tornaram 
se celebres a do Centro Commercial, a compa 
nhia de vapores União Mercantil, empresa que 
foi origem de interminaveis demandas com o go 
verno; a Associação Promotora de Industria Fa 
bril, fundando para ser orgão d'essa associação, 
a Gazeta das Fabricas; tambem fundou o Diario 
Mercantil, jornal de graude formato. e uma 80 
ciedade typographica, que creou a Typographia 
Franco Portugueza, que depois pertenceu a Fran 
cisco Lallemant. Os desastres que soffria, não 
lhe quebrantavam os alentos, e luctava sempre. 
Entrando na vida politica em 1855, pertencendo 
ao partido historico, foi n'esse anno cleito do- 
putado por um dos circulos de Lisboa, o entran- 
do na camara quando se debatia a questão da 
companhia União Mercantil, ostentou logo dotes 
notaveis de orador, e profundos conhecimentos 
das questões economicas e financeiras. Em 1869 
foi reeleito deputado pelo apoio da elasse indus 
trial em que era muito estimado, sendo impor: 
tantissimos 08 scus trabalhos, tanto nos debates 
par amentares, como no seiv das commissõvs, mas 
tendo cucentrado na carreira politica crucis de- 
cepções, tanto porque, confiando na iniciativa 
parlamentar, viu mallogrados os seus melhores 
esforços, como porque trabalhando com dedica- 
ção pelo bem das classes operarias, viu empalli- 
decer o hrilho do seu prestigio cotre ellas Diri- 
giu e redigiu a Gazeta do Povo, jornal da fusão 
do partido historico com o regencrador, e que 
depois se trausformou successivamente no Paiz 
o no Progresso. N'essa epoca, ainda sobrava tem 
po a Fradesso da Silveira para collaborar no Jor- 
nal do Commercio e no Diario de Noticias. Em 
1873 foi promovido ao posto de major, e nomca 
do commissario de Portugal na exposição univer- 
sel de Vienua d'Austria, e foi então que elle ma 
nifestou deveras as suas prestantissimas quali 
dades Organisou adimiravelmente a nossa expo: 
sição, esereveu a respeito d'essa exposição um 
magnifico relatorio, que publicou, visitou varios 
paizes da Europa, de Vieuna c de outros centros 
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da Europa, trouxe clemcutos importantes para a 
a tundação d'um museu industrial, que foi por 
Fradesso da Silveira entregue ao conselho geral 
das alfaudegas, e que depois se dispcrsou eom- 
pletamente. N'essa occasião foi tambem repre- 
sentante de Portugal no congresso metcorologi- 
co d'aquella cidade. Dos serviços prestados ua 
exposição de Vienna d'Austria dão testemunho 
as cartas do barão de Schwarz Senhorn, director 
geral da exposição, e as provas de estima quo 
recebeu des outros commissarios, de muitos fa- 
brieantes, do proprio imperador d'Austria, e dos 
seus proprios compatriotas, quo lhe testemunha- 
ram por mil modos eloquentes o apreço « consi- 
| deração om que o tinham. Mas o excessivo tra- 
| balho a que se entregara lhe preparou a fatal 
doença a que tinha de succumbir. Eram muitas 
| as distiuções honorificas que este incansavel tra- 
balhador possuia, todas conquistadas pelo seu ta- 
lento. Além da carta de conselho já citada, era 
socio correspondente da Academia Real das Seicu- 
cias, e d'outras corporações litterarias e scienti- 
ficas do paiz e do estrangeiro; socio honorario 
das associações commerciaes do Lisboa e Porto, 
membro do conselho geral das alfandegas, do 
commercio, industria e agricultura, ete. Era gran» 
cruz da ordem de Christo; conmendador da de 
S. Thiago, cavalleiro d' Aviz, gran-cruz da ordem 
de Francisco José, de Austria, commendador da 
Rosa do Brazil, cavalleiro da Legião de Honra, 
de França; quando recebeu a mereê da comincn- 
da de S. Thiago, foi lhe otfcrecido um collar, ri- 
quissimo trabalho do ourivesaria, pelos indus 
triacs da capital, por occasião da exposição do 
tecidos no theatro de D. Maria Il, e como teste- 
munho de reconhecimento pelos serviços presta- 
dos na exposição de Vienna d'Austria. Fradesso 
da Silveira era casado com D. Emilia Cordeiro 
Feio, filha do visconde de Fontainhas, José Cor- 
deiro Foio,o desua primeira mulher, D. Izabel Ro- 
sa Mariz. Bibliographia: Um infeliz africanvouos 
dois suicidios, Lisboa, 1311; As fabricas de Por- 
tugal; inquerito de 1862 1863; indagações relativas 
aos tecidos de lã, lisboa, 1851; 2 volumes; Conse 
lho geral das alfandegas; inquerito de 1863 1858; 
indagações relativas aos tecidos de seda, Lisboa, 
1954; Relatorio do serviço do observatorio do in 
faute D. Luiz no anno meteorologico de 1863 1504, 
Lisboa, 1851; Visitas á exposição de 1865, no 
Porto, 2* edição, Lisboa, 1865; Informações da 
inspecção geral dos pesos e medidas do reino; a 
fabrica de linhos de Torres Novas, Lisboa, 1868; 
Memorias sobre a industria do linho e algodão» no 
districto de Beja em 1863; Lisboa, 1563; com map 
pas desdobraveis; As fabricas da Covilhã, 1863; é 
o L.ºlivro da collveção da Bibliotheca das Fabricas, 
publicada pela Associação promotora da indus- 
tria tabril; Catalogo da exposição industrial de 
1863 (promovida pela referida associação), l-is- 
boa, 1853; Sessão real dv. distribuição dos premios 
em 19 de junho de 1354, Lisboa. 1864 (refero se 
å exposição industrial de 1863); A liberdade do 
commercio e a protecção das industrias, Lisboa. 
1352; O governo, as retormas e a organisação da 
fazenda, por um antigo deputado, Lisboa, 1859; 
A Sericicultura em Portugal, Lisboa, 1869; cs- 
te livro e o antecedeute pertencem tambem á 
citada Mibliotheca das Fabricas; Os arrolamen- 
tos, discursos proferidos na camara dos senhores 
deputados nas sessões de 25 e 25 de abril de 1870, 
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Lisboa, 1870; Estudos, Lisboa, 1872; comprehen- | 
de uma serie de escriptos, que tinham sido an- | 
tes publicados separadamente; Olivrodo operario, | 
por Dauby, traducção da 3.º edição de Bruxellas, | 
1872; Noticia da exposição universal de Vienna de 
Austria em 1873, Bruxellas, 1873; tem gravuras e 4 
mappas desdobraveis; Congresso meteorologico de 
Vienna d'Austria em 1873, relatorio, ete. 

Silveira (Jorge da). Era filho do coudel mór 
Fernão da Silveira. Foi, ao que pareco, védor- 
mór da fazenda do duque de Vizeu. El rei D. Ma- 
nuel o nomeou camareiro-mór, e guarda-mór de 
um dos infantes seus filhos. Passando á Índia com 
Affonso de Albuquerque, assistiu á primeira ex 
pedição de Ormuz, e esteve na tomada de Gôa. 
Fal. em 1513 no assalto dado a Aden por Affonso 
d'Albuquerque. 

Silveira (José Antonio da). Medico. Nasceu 
em Lisboa, viveu no seculo xvir, e parece que 
morreu em 1742. Escreveu: Opio vindicado, das 
vulgares calumnias defendido; discurso medico em 
que se mostra a origem e qualidade do opio, e se 
comprova ser o remedio mais eficaz que tem a me- 
dicina, Lisboa, 1i44; Café vingado, das vulgares 
calumnias defendido; discurso medico em que se 
mostra que o uso do café é proveitoso, e para quei- 
xas utilissimo remedio, Lisboa, 174l; Prodlema: 
qual é mais util á republica, se o exercicio da ju- 
risprudencia, se o da medictna? Discurso acade- 
mico em que se defende a segurda parte, recita 
do na Academia dos Unicos, Lisboa, 1743. 

Silveira (José Xavier Mousinho da). Na histo 
ria da implantação do systema constitucional no 
paiz, avulta extraordinariamente a prestigiosa 
figura d'este homem que foi, sem contestação, o 
reformador da sociedade portugueza do soculo 
xix. D'elle falaram com grande admiração Ale- 
xandre Ilerculano, Almeida Garrett, Rebello da 
Silva, Pinheiro Chagas e Oliveira Martins. A 
sua obra de reformador toi, efectivamente, co- 
lossal. Nasceu em Castello do Vide a 12 de ju- 
lho de 1780, falleceu em Lisboa a 4 de abril de 
1849. Era filho de Francisco Xavier Gramida e 
de D. Domingas da Conceição Mousinho da Sil 
veira, pessoas abastadas, sendo José Xavicr o 
mais velho dos seus filhos, e por conseguinte 
herdeiro do morgado, em que estava constituida 
a riqueza de seus paes. Foi estudar em Coimbra 
a faculdade do direito, em quo se formou, se- 
guindo depois a carreira da magistratura. Leu 
no Desembargo do Paço, como era do regra, o 
em 1898 foi despachado juiz de fóra de Marvão, 
logar tranquillo ondo assistiu com tristeza aos 
males da invasão estrangeira, mas onde começou 
tambem a meditar e a scismar na necessidade 
inevitavel das transformações sociaes no paiz, 
que até ahi sc conservava tão alheio á influencia 
da revolução tranceza. Em 1811 foi transferido 
para Setubal, e n'essa comarca, já mais proxiina 
do grando centro da vida portugueza, não só 
adquiriu as sympathias dos sctubalenses, mas 
pôde tambem ser apreciado pela vastidão já 
grande dos secus conhecimentos, pelo seu espiri 
to culto o aberto ás ideias novas. Trocára o lo 
gar de juiz de tóra de Setubal pelo de provedor 
da camara de Portalegre, o estava desempenhan 
do essas funeções, quando em 1820 rebentou a 
revolução, c so estabeleceu o novo governo. Foi 
logo chamado a Lisboa, sendo nomeado director 
geral das alfandegas, cargo importautissi 10 o de 
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enormes difficuldades. Extranho completamente 
ás discussões politicas, lamentando profundamen- 
te o caminho declamatorio em que entrava à re- 
volução, e a falta do energia que mostrava po- 
las grandes reformas, ao passo que empregava 
toda a sua actividade em destruir e demnlir cou- 
sas futeis e insignificantes, lameutando a impru - 
dencia com que tinham provocado a separação do 
Brazil da monarchia portugueza, e o descuido 
com que tratavam a indispensavel radicação das 
instituiçõos liberaes no solo que não estava ain- 
da preparado para as receber, e que era neces 

sario arrotear profundamente, Mousiuho da Sil- 
veira entregou-so exclusivamente ao cumprimen- 
to dos deveres do seu cargo e ao melhoramento 
do serviço que estava confiado ao seu cuidado. 
Quaudo veiu a Villafrancada, em 1+23, os aconte 

cimentos não o surprehenderam, porque já ha mui 

to os previa. Por isso tambem recusou enorgica- 
mente acceitar a pasta da fazenda que D. João 
VI lhe quiz confiar, quando, caindo o ministerio 
de Silvestre Pinheiro Ferreira á noticia Gos pri 

meiros movimentos reaccionarios, D. João VI 
quiz ainda organisar um ministerio liberal. De 
nada lhe valeram as recusas, D. João VI pediu, 
supplicou, ordenou, e Mousinho da Silveira viu- 
se obrigado a acceitar a pasta da fazenda no mi- 
nisterio de 28 de maio, ministerio que durou ape- 
nas dois dias, porque a reacção proseguia, © a 
iniciativa do infante D. Migucl pôz termo ás ten- 
tativas sinceras de D. João VI para couciliar as 
cousas. Comtudo, Mousinho da Silveira deu n'cs- 
sa occasião um passo, que muitos depois lhe lan - 
garam em rosto como uma contradieção, e que 
outros apontam como um dos actos mais merito- 
rios da sua vida. A reacção tomara um caminho 
inesperado; longe do ser um acto de força e de 
servir. ao menos, para manter a ordem, ainda 
que em detrimento da liberdado, foi um acto de 
anarchia demagogica. Mousinho da Silveira, a 
pedido de D. João VI que instava com cllu para 
que acceitasse a pasta da fazenda no hovo mi- 
nisterio que elle formara em Villa Franza, já de- 
pois do declarar rovogada a constituição, accei- 
tou, entendendo que melhorcs serviços prestaria 
ao paiz mantendo-se 4 testa da administração fi- 
nanceira. U novo ministerio compunha-ss de Mar- 
tins Pamplona, conde do Palmella, Manuel Mari- 
nho Falcão, Joaquim Pedro Gomes de Oliveira 
e de Mousinho da Silveira. Este ultimo, Martins 
Pamplona e o coude de Palmella suppunham que 
podiam sustor a reacção na sua marcha trium- 
phante, e salvar da procella que tudo revolvia, 
umas reliquias da libordade. Que essas aspira- 
ções eram justas e que alguma cousa se podia 
conseguir, veiu depois demonstral-o a Abrilada 
que attestou que o ministerio de D. João VI ti 

vera a gloria de não satisfazer os reaccionarios. 
N'esse ministerio, porém, havia duas correntes 
oppostas: uma dirigida por Marinho Falcão e por 
Pedro de Olivoira, qe tendia para o absolutis- 
mo completo e desenfreado; outra completamen- 
ta liberal, é que era dirigida por Mousinho da 
Silveira, Palmella e Pamplona. Se tinham a maio - 
ria no conselho, não a tinham, porém, na cama- 
rilha do paço; haviam de succumbir por força. 
O primeiro que teve do comorehonder a inutili- 
dado dos seus esforços foi Mousinho da Silvei- 
ra. O seu collega Marinho Falcão chamava lhe 
pedreiro livre, e Mousinho da Silveira, tatigado 
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e deseontente, apresentava no dia 19 de junho 
de 1823 á assignatura regia o deereto da sua de- 
missão. O pobre rei assignou eom tristeza o de- 
ereto que afastava do seu lado um homem em 
quem devcras eonfiava, cuja integridade e probi- 
dade reeonheeia. A prova de que D. João Víobe- 
deeia amargurado á fatalidade da situação, foi 
que concedeu a Mousinho da Silveira as honras 
de ministro, que então ainda senão prodigalisa- 
vam, deu lhe a earta de eonselho, em 1825 o fô- 
ro de moço fidalgo, e ao mesmo tempo mandou o 
oeeupar de novo o logar de administrador geral 
das alfandegas, que exereia quando fôra ehama- 
do ao ministerio. Apezar de estar fóra do poder, 
quando :1ebentou o movimento da Abrilada, em 
1824, Mousinho da Silveira não podia escapar á 
proseripção, A 30 de abril appareceu-lhe um 
agente encarregado de o prender, Mousinho da 
Silveira resistiu, allegando que não se entrega- 
va á prisão, porque tinha as honras e as garan- 
tias de seeretario de Estado. O agente voltou 
com uma ordem de prisão assignada por Marinho 
Falcão, ministro do reino. Mousinho da Silveira 
cedeu, e foi eneareerado no eastello, até que D. 
João VI, de bordo de IVindsor-Castle, mandou 
chamar seu filh», e reassumiu o poder, debaixo 
da protecção dos eanhões inglezes. Durante o 
resto do reinado de D. João VI, e durante a re- 
gencia da infanta D. Izabel Maria, viveu tran- 
quillo c afastado da politiea, entregando-se ao 
estudo dos livros, ás obrigações do seu emprego, 
e ao convivio d'alguns amigos particulares, en- 
tre os quaes sc contavam alguns dos diplomatas 
mais Gistinctos que então residiam em Lisboa. 
Quando D. Miguel deu o golpe de Estado em 1828, 
Mousinho da Silveira, pelo que se passara em 
1324, entendeu que não estava seguro em Portu- 
gal, e partiu para o estrangeiro com a sua fami- 
lia. Escolheu Paris para o seu exilio,e á amiza 
de e dedieação da familia Sampaio, a quem sem 
pre ee mostrou vivamente reconhecido, deveu o 
poder passar tranquillo esses annos, que seriam 
para elle de miseria o de privações, se não fôsse 
a hospitalidade d'essa benemerita familia. Quan- 
do D. Pedro IV, vindo do Brazil, assumiudo o 
simples titulo de duque de Bragança, se prestou 
a tomar a direeção dos portuguezes proseriptos, 
uma das primeiras pessoas que chamou para jun- 
to de si, foi Mousinho da Silveira. Primeiro en- 
earregou-o de ira Londres negoeiar emprestimos 
e solieitar auxilios a favor da eausa liberal, e de 
pois de ter assumido a regeneia em nome da rái- 
nha, o nomeou por decreto de 3 de março de 1832 
ministro da fazenda e da justiça. N'esta geren- 
eia estão segredo da sua apotheose. Subiu ao po- 
der por eima de ruinas, e quando saiu deixava con- 
solidada uma obra gigantesea, que tornou immo- 
redoura a sua memoria. As datas de 3 de março 
de 1832 e 1 de janeiro de 1833 são as mais glo- 
riosas da sua historia, porque marcam os limitea 
d'uma administração difheil como poucas, e or- 
ganisadora como uenhuma outra. Os deeretos que 
coneebeu, redigiu e referendou, são, na essencia, 
na fórma, nos iutuitos e nas consequencias, 0s 
mais monumentaes da legislação portugueza. 
Não se prendendo com considerações de espeeie 
alguma e deeidido a fazer surgir um Portugal, 
forte e fecundo, do velho Portugal fradesco e 
absolutista, destruiu com mão firme tudo quanto 
eereeava as regalias e os direitos populares. Cor- 
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tou a direito sem quo nenhuma consideração o 
detivesse. Aboliu os dizimos e os direitos reaes, 
separouas funeções judiciarias das funeções admi- 
nistrativas, organisou os tribuuaes de justiça, 
prosereveu a hereditariedade dos offiíçios, sane - 
cionou a liberdade de pensamento, de eonscien- 
eia e de ensino, revogou mouopolios e impostos, 
limitou as instituições vinculares, seeularisou al- 
guns conventos, supprimiu os eseandalosos rendi- 
mentos com que, Á ceusta do povo, se locupleta- 
vam bispos, conegos, abbades, donatarios da eo- 
rôa, commeudadores, frades c aleaides móres. 
Tudo quanto era privilegio, regalia, exeepção, 
aboliu tudo. O regimen saneeionava o abuso. 
Mousiuho revolveu o tão profundamente quo o 
edificio desabou para nunca mais se reconstruir. 
Mousinho fundava uma soeio iade nova. Ospream- 
bulos das lcis do notavel estadista attestam to- 
dos que o grande ministro tinha a plena eons- 
eiencia do aleanee das suas medidas. No dia 1 
de janeiro de 1333 pediu a sua demissão. O im- 
perador e os seus outros ministros entendiam 
ser necessario, para soecorrer ás graves despezas 
da guerra, entrar n'um eaminho de violeneias fi- 
naneeiras que desagradava ao seu sentimento de 
justiça. Nomeado de novo administrador geral de 
todas as alfandegas do reino, pediu licença para 
se retirar a França, visto que estava seudo uma 
boeca inutil no Porto. Partia em março de 1853, 
e de longe assistiu á eonelusão da lucta civil. 
Eleito deputado pela provincia do Alemtejo, vol- 
tou em 18341 para Portugal a reassumir as func- 
ções do seu cargo e a tomar assento na camara. 
Não tinha as faculdades de orador, mas o seu 
prestigio era immenso. Em duas questões se tor- 
nou proeminente; n'uma d'ellas triumphou a cau- 
sa que defendia, na outra, infelizmente para o 
paiz, foi veneido. A primeira era a questão das 
indemuisações, em que so seguiram as indieações 
do seu bom seuso eontra os elamores e eontra a 
avidez pessoal; a segunda era a questão da ven- 
da dos bens naeionacs, em que Mousinho da Sil- 
veira não conseguiu que essas cnormes riquezas 
sc deixassem de desbaratar como so desbarata- 
ram sem vantagem nenhuma para o thesouro, an - 
tes com prejuiso gravissimo. Em 1836 o ministe- 
rio Palmclla offereccu lhe os arminhos de par do 
reino, mas não aeceitou. Poueo depois rebentava 
a revolução de setembro, Mousinho não sympa- 
thisou com ella. Era, porém, impossivel que não 
applaudisse muitas das reformas de Passos Ma- 
nuel, o continuador da sua obra, mas de genio 
um poueo brusco e deseontente, irritou se com 
algumas imprudeneias da revolução, e os faetos 
pequenos impediram-n'o de vêr os grandes, e de - 
mittiu-se até do logar que exercia, para não ser- 
vir a nova administração. Se não tomou parte na 
Belemsada, é certo que fez votos pelo seu trium- 
pho, para vêr restabeleeida a Carta Constitueio - 
nal, que ello amava eom toda a sua pureza, €o. 
mo o instrumento das suas grandes reformas. De- 
pois do mallogro da contra revolução retirou-se 
para França, e ahi viveu até 1839, anno em que 
foi reeleito pela sua proviueia, c em que voltou 
por isso a figurar em eóôrtes. Foi tristeza vêl-o. 
Uma velhice prematura não apagára, é certo, mas 
entibiára a luz brilhantissima das suas faeulda- 
des, A camara de 1810 viu deauto de si a sombra 
do graude estadista. Nas discussões ainda al- 
guus relampagos revelaram de quando em quan- 
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do o grande reformador. Mousinho da Silveira | 
sentiu que já vão podia tornar a ser o que fôra, | 
o terminada a sessão do 1840, não voltou á ca- 
wara. Passou os ultimos 9 annos da sua vida na 
convivencia dos seus amigos, e na intimidade da 
sua familia, ora em Lisboa, ora em Paris, por ser 
essa cidade uma das suas residencias predilectas. 
Um mez antes de morrer, sentiu que a morto sc 
aproximava, e quiz fazer testamento, o qual tem 
a data de 12 de março de 1819,0 u'clle pede que 
transportem sem pompa os seus restos mortacs 
para a ilha do Corvo, onde desrja ser enterrado 
em humilde sepultura U motivo da sua escolha, 
é o seguinte: Em 1332 estava Mousinho da Sil- 
veira nos Açóres, e ahi promulgava as suas leis 
que, libertando a terra, libertavam tambem os 
habitantes da ilha do Corvo, que eram apenas 
100, e que estavam até então perfeitamente es 
cravisados a um donatario qualquer. Esses ho 

| 

l 





José Xavier Mousinho da Silveira 


meus, perdidos no mcio do Occano, tão afasta- 
dos do Portugal, souberam ser gratos, e quando 
a esquadra de D. Pedro estava já para se fazer 
de vela, appareceu uma deputação da gente do 
Corve, que vinha agradecer a D. Pedro e ao seu 
ministro a emancipação que lhes devia Nunca se 
esqueceu Mousinho da Silveira da gratidão de 
aquella gente, assim como dos habitantes do con- 
celho de Gavião, que elle tambem libertára de 
um pesado tributo que pagavam á casa do Bra: 
gança, quo tinham ido a Castello de Vide agra 
decer-lhe, muito reconhecidos Mousinho recom 
mendava no testameuto, que não podendv ser 
transportado para ailhado Corvo, o sepnltassem 
em Gavião. E assim succedeu. O cadaver de Mou 
sinho da Silveira jaz na cgreja de Nossa Senho- 
ra da Margem do concelho de Gavião. 

Silvelra (Lino). Commerciante, negociante de 
grosso trato da praça de Lisboa no seculo xix, 
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contractador do tabaco, vice-consul dos Estados 
Unidos da America. Era fillo de José Nunes da 
Silveira (V. este nome, vol. V, pag. 1:8). Foi bapti- 
sado na freg. de S. Nicolau da mesma cidade. 
Numismata distincto, collecionou moedas nacio 
naes e estrangeiras que hoje constituem o fundo 
da colleeção de scu sobrinho dr. Francisco da Sil- 
veira Vianna (V. Vianna). A nomeação de vicc- 
consul foi coufirmada om 13 de janeiro de 1810. 
A’cêrca do scu casamonto com D. Francisca de 
Castro Quartin Freire Zuzarte corre impresso 
um opusculo intitulado Memoria sobre a validade 
do matrimonio contrakido em 13 de julho de 1830 
entre D. Francisca de Castro Freire Zuzarte e 
seu marido Lino Silveira, e hoje, com escandalo, e 
ofensa da moral publica por elle impugnada na 
causa de nullidade, que pende em 3* instancia na 
camara ecclesiastica do Patriarchado; escrivão Jo. 
sé Pedro de Sá Caldeira, Lisboa: Typographia 
Commercial, 1843. Tambem se publicaram alguns 
opusculos sobre a questão do agio do papel moo 
da, em quo o nome do mesmo commerciante se 
encontra envolvido. 

Silveira ( Fr. Manuel da). Religioso da ordem 
de S. Domingos; doutor em theologia pela Uni- 
vcrsidade de Coimbra. N. em Lisboa em 1097, 
ondo tambem fal a 2 de abril de 170 Professou 
no convento do Bemfica em 1713. Foi prégador 
de muita fama no seu tempo, theologo c philoso- 
pho distincto; lente de prima e regente dos estu 
dos do convento da Batalha; qualificador do San 
to Oflicio e mestre de theologia moral do colle- 
gio do Nossa Senhora da Escada de Lisboa. Foi 
tambem capitular enviado pela provincia do Por- 
tugal no capitulo celebrado em Roma em 1745, 
Publicou alguns sermões avulsos, c depois da ana 
morte, Miguel Manescal da Costa reunia uma 
colleeção dos sermões, em 6 tomos, que publi- 
cou de 1759 a 1762, com o titulo de Sermões 
posthumos. 

Silveira (D. Martinho da). Eva irmão de Fer- 
não da Silveira, escrivão da puridade de D. João 
HE Foi tambem um dos poetas do Cancioneiro da 
Garcia de Rezende, mas principalmente poeta 
satyrico, e mais rude que os »utros, porque tra 
tou com alguma crueldade os cavalleiros portu- 
guezes que iam militar å Africa. Foi casado com 
D. Leonor de Vasconcellos, filha de Alvaro Men 
des de Vasconcellos. 

Silveira (Miguel da). Pocta c escriptor N. 
em Celorico da Beira em 1576, tal. en Napoles 
em 1636. Frequentou as universidades de Coim- 
bra e de Salamanca, onde catudou philosophia, 
jurisprudencia, medicina e mathematica. Residiu 
20 annos em Madrid, sendo mestre de cosmogra- 
phia dos moços fidalgos do Paço Quando D. Rami. 
ro Filippo de Gusmão, duque de Medina, foi no 
meado vice rei de Napoles, Miguel da Silveira, 
que cra seu mestro e amigo, acompanhou-o para 
Italia, e ali concluiu o sen poema heroico El Ma- 
cabeu, em que trabalhou durante 22 annos, e que 
só veiu publicar-se, em Napoles, em 1638, já dc- 
pois da morto do autor; antes dese imprimir, a 
obra foi sujeita 4 censura dos cscriptores mais 
notaveis da Europa. N'esse poema cantou o poeta 
a restauração de Jerusalem emprehendida e rea 
lisada por Judas Macabeu, e a sua morte glorio- 
sa que fazem d'elle um verdadeiro heroe. Dizem 
que Miguel da Silveira segnia oceultamente a lei 
de Moysés. A obra foi escripta em hespanhol, e 
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traduzida em italiauo e cm latim. Em 1731 fez- 
se em Madrid uma nova edição. Miguel da Sil- 
veira escreveu mais: Vida de Elio Sejano, com- 
posta em francez por Pedro Matheus, chronista de 
Luiz XIII, traduzida e publicada em Barcelona 
em 1621; e com o pseudonymo de Vicente Squarios 
Figo um romance que vem na Relação das fes- 
tas de Santo Isidro. Deixou numerosas poesias, to- 
das escriptas em hespanhol assim como o pocma 
como suecedeu com muitas obras de escriptorcs 
portuguezes do tempo do dominio castelhano. 
Sendo quasi desconhecidas as poesias avulsas 
d'este poeta o dr. Sousa Viterbo deu-se ao | 
trabalho de colher muitas d'ellas em numerosas 
e variadas colleeções, e formou um interessante 
florilegio, que publicou em 1£06, com o titulo de 
Poesias avulsas do dr. Miguel da Silveira. A coi- 
leeção é precedida de um estudo biographico s80 
bre o poeta, estudo que representa serias inves- 
tigações e um incontestavel serviço á nossa hbis- 
toria litteraria. 

Silveira (D. Miguel da). Official do nosso exer- 
to no seculo xvir. Era filho do 1.º conde de Soi- 
dos Começou a estudar para ecelesiastico, mas 
deixando essa vida, entrou no serviço militar, foi 
capitão de cavallos das guardas do seu cunhado, 
o conde de S. João, com quem esteve em Montes 
Claros, e depois foi tenente-gencral de cavalla- 
ria. Fal. a 17 de julho de 1692. 

Silveira (Fr. Placido da). Freire conven- | 
tual da ordem de Christo e habil contra-pontis | 
ta. N. em Cacilhas, sendo filho de Bento da Sil 
veira e de Simôa de Moracs. Professou no con 
vento de Thomar a 5 de abril de 1683. Foi tam- 
bem um apreciado lithurgista. Fal. a 8 de março 
de 1736, deixando varias composições de musiea 
religiosa. Publicou uma edição da Processionale 
ex Missale ac Breviario Romano a S. Pio V, roe- 
Jormatio decerptum, Coimbra, 1721. | 

Silveira (Simão da). Era irmão do 1.º conde | 
de Sortelha. Militou na Africa em Saffi, e foi um | 
dos defensores d'esta cidade africana, em 1510. 
Partiu para a India, em 1515, com o governador 
Lopo Soares de Albergaria, como capitão da for- 
taleza de Cananor, e com elle regressou a Portu 
gal em 1518. Em Lisboa teve de sustentar um 
processo em que foi condemnado a pagar uma pe- 
sada multa. D. João IHI deu-o por quite da somma 
que elle não pudera pagar, e nemecu-o procura- 
dor das obras do paço da Ribeira. Simão da Sil. 
veira, quando seu irmão, depois conde da Sorte 
lba, descaiu do valimento, partiu para Evora, e | 
ali passou o resto da vida. 

Silveira (D. Simão da). Poeta muito applau- 
dido no seeulo xvr. Era filho do conde de Sorte- 
lha. Das suas poesias, conhecem-se duas elegias, 
publicadas em 1567, uma ao Bom Ladrão, outra á 
Magdalena; um soneto a Antonio Ferreira, o uns 
versos hespanhoes impressos nas obras de Sá de 
Miranda. h 

Silveira (Simão Estaço da). Guerreiro que 
muito se distinguiu na conquista do Maranhão, 
«eombatendo contra os francezes, no posto de ca 
pitão. Escreveu: Relação summaria dus cousas do 
Maranhão, dirigida aos pobres d'este reino de Por- 
tugal, que se imprimiu em 1624. 

Silveira (Thertonio Flavio da). Medico apo- 
sentado da Empresa Nacional de Navegação. N. 
na villa de tanta Maria Magdalena, na ilha do 
Pico. Açõres, a 14 de outubro de 1832, fal. em 
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Lisboa a 13 de fevereiro de 1908. Seu pae tinha 
egual nome, e sua mãe chamava se D. Francisca 
Aurora da Silveira. Indo muito moço para o Rio 
de Janeiro, ali seguiu os estudos primarios, de 
habilitação e superiores, até se matricular na fa- 
culdade de medicina d'aquelia cidade, curso que 
não eompletou por diversas eireumstancias, de- 
cidindo se depois a emprebender uma viagem de 
estudo e distracção por varias cidades da Euro- 
pa Acompanhou o general Galhardo n'uma ex- 
pedição a Africa, e o infante D. Affonso, quan- 
do foi à India Durante 26 aunos prestou os seus 
serviços medicos na Empresa de Navegação, lo. 
gar em que se aposentára 4 annos antes de mor- 
rer. Emquanto era estudante, escreveu 0 drama 
em 5 aetos, O Solitario ou o premio e o castigo, 
Rio de Janeiro, 1851, Collaborou nos jornaes aço 
rianos Districto da Horta, Luz e Persuasão. No 
tomo l1 da Bibliographia açoriana, pag 249, vem 
citado com o seu nome, o Relatorio das enfermi- 
dades acontecidas a bordo da galera «Maria da 
Gloria» na viagem dos Açôres para o Rio de Ja- 
neiro, com passageiros, em outubro de 1812; Rio 
de Janeiro, 1573. Escreveu mais os seguintes dra- 
mas; Vasco da Gama, Egas Moniz, O Anachoreta, 
todos em 5 actos; Estuelinda, em 3 actos; e con- 
tava ainda acabar outro drama em 5 actos, com 
prologo e epilogo, iutitulado: O Triste. Em 1866 
submetteu ao parecer do Conselho Superior de 
Iustrueção Publica, em Lisboa, um Methudo ele- 
mentar da lingua franceza. Tinha eseripto varios 
trechos em prosa e em verso, que tencionava cul- 
ligir e publicar em volume sob o titulo de Pagi- 
nas melanculicas. 

Silveira ( Tristão Alvures da Costa). Doutor 
em mathematica e lente na Universidade de 
Coimbra, cte. Era natural de Evora, e fal. em 
Coimbra em 1811. Foi educado na Casa Pia, e À 
custa “leste estabelecimento cursou a Universi- 
dade, sendo discipulo do celehre mathematico 
José Anastasio da Cunha, por cuja pessoa e dou- 
trinaa professou sempre a mais ardente venera - 
ção. Tristão da Costa Silveira tomou o grau de 
bacharel, e mais tarde o de dontor, em 19 de ju. 
nho de 1795, sendo despachado lente da cadeira 
de caleulo da mesma Universidade, em 1 de ju- 
nho de 1801. Foi depois lente da Academia dos 
guarda-marinhas, de Lisboa, e teve a graduação 
do major no corpo de engenheiros. A Academia 
Real das Seieneias o elegeu seu socio correspon - 
dente em 23 de outubro de 1£05, sendo promovido 
a socio livre a 10 de dezembro de 189. Escreveu: 
Liçõesdecaleulo diferencial, ou methodo directo das 
fluxões, ordenadas e reduzidas a compendio, Lis- 
boa, 1801; com uma estampa. 

Silveira Povoações nas freguezias: Ilha da 
Madeira e distr. do Funchal; Sant'Anna e cone. 
d'este nome; Santa Quiteria, de Boa Ventura, 
cone. de S. Vicente. || Açõres: Ilha das Flóres; 
N. 8." dos Remedios, de Fajãzinha, cone. de La- 
geus das Flôres, distr. da Horta; Ilha do Pico; 
Santissima Trindade e cone. de Lagens do Pico, 
do mesmo distr; Alba de S. Jorge; S. Thiago, 
de Ribeira Sêeca, cone. de Calheta, distr. de An- 
gra do Heroismo. || N. S.* do Monte, de Capari- 
ca, conc. de Almada, distr. de Lisboa. || S. Thia- 
go e cone. de Castro Marim, distr. de Faro. || S. 
Pedro, de Fajozes, cone. de Villa do Conde, dis- 
tr. do Porto. || S. Pedro, de Fratel, cone. de Vil. 
la Velha de Rodam, distr. de Castello Braneo. || 
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S. Marcos da Serra, cone. de Silves, distr. de Fa- 
ro | S. Simão, de Oyan, conc. de Oliveira do Bair- 
ro, distr. de Aveiro; tem correio com serviço de 
posta rural. | S. Pedro da Cadeira e cone. de 
Torres Vedras, distr. de Lisboa. Il N. S.* da Pu- 
rificação, de Sapataria, conc. de Sobral de Mon- 
te Agraço, distr. de Lisboa. || S. Mamede, de Ta 
lhadas, cone. de Sever do Vouga, distr. da Avei- 
ro. || Santa Maria, de Tavora, conc. de Arcos de 
Valle-de Vez, distr. de Vianna do Castello. || Pé- 
go e sirgadouro no Tejo, perto de Villa Ve- 
a. 
Silveira Avellar (José Candido da). Escri- 
ptor açoreano. N. na ilba de S. Jorge, e fal. na 


cidade de Horta, a 3 de dezembro de 1£05. Era j 


protundo em leis e com notavel interpretação, foi 
sempre muito procurado, sendo o seu conselho 
escutado com interesse por todos que recorriam 
a sua consulta. Dedicou se de coração å bistoria 
da sua terra vatal e escreveu a seguinte obra;que 
é muito apreciada: A Ilha de S. Jorge, Tercei- 


ra, 1962. Em 1903 o Real Instituto de Lisboa, o. 


nomeou seu socio. 

Silveira Alvim (Pedro de Mello Brito da). 
Bispo de Portalegre. N. em Sinde, no bispado 
de Coimbra, e foi nomeado bispo para a diocese 
de Portalegre, por D. José I, a 12 de julho de 
1773, sendo confirmado por Clemente X1V, e sa- 
grado a 3 de outubro Jo mesmo anno, Fal em 1777. 
Distinguiu se pela sua caridade e pelo zelo com 
que governou a sua diocese. 

Silveira de Baixo e de Clma Duas povoa- 
ções na freg. de S. Silvestre e cone. de Louzã, 
distr. de Coimbra. 

Silvelra e Castro (Bernardino Egydio da). 
Bacharel formado em medicina pela Universida- 
de de Coimbra. N. em 1792, ignora-se a data do 
falecimento. Exerceu clinica por muitos annos 
no concelho de Cintra. Escreveu: Carta de para- 
bens ao illmo e ex.mo gr. duque de Saldanha pela 
sua triumphante resposta aos medicos, etc., Lis- 
boa, 1859. Foi n'esse anno um dos redactores da 
Gazeta homeopatica lisbonense. 


Silveira dos Figos. Pov. na freg. de N. 8. | 


da Conceição, de Sarzedas, conc. e distr. de Cas- | 


tello Branco. 

Silveira Franco (Francisco Thomaz da). Ba- 
charel formado em medicina pela Universidade 
de Coimbra. N. em Lisboa a 5 de'fevereiro de 


1797, fal. a 29 de outubro de 1849. Era filho do ; 


dr. Antonio Mendes Franco, medico em Lisboa. 


Tendo estudado preparatorios com os padres da ' i 
| de improvisador. As poesias que d'elle sobrevi- 


Congregação do Oratorio, matriculou se na Uni- 


versidado em 1816. Coadjuvou o dr. Barjona na | s 
| mão, Francisco Manuel Gomes da Silveira Mas 


classificação dos productos do museu da mesma 
Universidade, e sendo escolhido para ajudante 
de Thomé Rodrigues Sobral, foi por este incum- 
bido de investigar os meios de aperfeiçoar a ma: 
nufactura da louça de pó de pedra da real fabri 
ca de Lisboa. Terminando o curso philosophico 
em 1822 e obtendo a formatura em medicina em 


| 


1824, foi nomeado, por portaria de 22 de outubro ' 


d'essc anno, medico do hospital de S. José, sen 

do suspenso em 8 e 22 de maio de 1829. Em ju- 
lho d'esse anno foi nomeado medico da tarde, e 
pouco depois inspector da botica e director da 
machina electrica. Em julho de 1831 passou a me- 
dico efectivo, sendo demittido a 24 deoutubro de 
1833, por ser affecto ao governo absolutista. Foi 
lente da escola de cirurgia de Lisboa, que então 
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se organisou, c u'esse cargo permaneceu até 1833, 
de que tambem foi demittido pelas suas opiniões 
politicas. Em 1843 recebeu a nomeação de vogal 
extraordinario do Conselho de Saude, depois a 
de fiscal e vice-presidente do mesmo conselho, e 
em 1844 foi eleito socio da Academia Real das 
Sciencies. Encarregado pela Academia de classi- 
ficar o museu, apezar da sua debil saude ainda 
classificou mais de 25:010 aves, e quasi tudo o 
que pertencia a conchyologia, e posteriormente 
ainda a Academia o incumbiu de examinar o her- 
bario que o governo comprara ao dr. Friederich 
Welwitach. Fez a classificação das plantas ali- 
mentares, medicinaes e florestaes, em relação a 
Lisboa, classificação que foi impressa na Typo- 
graphia Medica de Santos Cruz, e publicou tam- 
bem umas Taboas de botanica medico cirurgicas, 
em que mostrou claramente os seus vastos conhe - 
cimentos. 

Silveira Grande. Pov. na freg. de S. Sebas- 
tião, de Espinhal, conec. de Palmella, distr. de 
Coimbra. 

Silveira Homem (João Vaz Barradas Muito- 
pão e Morato Gonçalves da). Mestre do côro da 
egreja de S. Nicolau, de Lisboa, e depois na ba- 
silitica de Santa Maria Maior. N. em Portale- 
q a 30 de abril de 1639; não se sabe a data do 
allecimento, mas parece que vivia ainda em 1763. 
Era filho de Manuel Barradas Lima e de Izabel 
Lopes. Foi um dos alumnos do seminario de Vil- 
la Viçosa, e vindo para Lisboa occupou os loga- 
res citados. Deixou publicadas algumas composi- 

des musicaes, e manuscripta existe uma na Bi- 

liotheca Nacional de Lisboa, composta em 1762, 
mas a obra, comcçando pelo titulo, que é bastan: 
te original, indica que o autor já não estava mui- 
to senhor das suas faculdades intellectuaes. 

Silveira dos Limões. Pov. na freg. de N. 5.º 
da Conceição, de Sarzedas, cone. e distr. de Cas 
tello Brauco. 

Silveira da Malhõa. Pov. na freg. de Santa 
Anna, de Carnota, conc. d'Alemquer, distr. de 
Lisboa. > 

Bllveira Malhão (Antonio Gomes da) Poeta 
do seculo xvir, tio do illustre orador sagrado 
Francisco Raphael da Silveira Malhão(V .adeante). 
N. em Obidos no anno de 1758, onde tambem fal. 
em dezembra de 1786. Era filbo do bacharel 
Agostinho Gomes da Silveira, e de D. Maria da 
Conceição Diniz. Parece que Silveira Malhão 
frequentou a Universidade de Coimbra, adqui 
rindo ali grande fama de poeta, principalmente 


veram, fôram publicadas posthumas por seu ir- 


lhão, juntamente com as que este poeta tambem 
compôz. (V. o artigo seguinte). Acêrca do seu re- 
conhecido engenho poetico improvisador, póde 
lêr-se uma nota de Stockler, que vem nas Obras 
de Francisco Dias Gomes, a pag. 38. Antonio da 
Silveira Malhão fal. aos 28 anuos de edade, e a 
sua prematura morte foi muito sentida por todos 
os que o apreciavam, e muito esperavam do seu 
juvenil talento. 

Silveira Malhão (Francisco Manuel Gomes 
da). Bacharel em leis pela Universidade de 
Coimbra e poeta apreciado. N. em Ubidos a 22 
de setembro de 1757, onde tambem fal. em 1809. 
Foi a Mafra cursar no couvento, então babitado 


| pelos conegos regrantes de Santo Agostinho, as 
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aulas de grammatica latina e de humanidades, 
preparando-se assim para entrar na Universida- 
de de Coimbra, com o intento de se formar em 
leis. Queria scu pae que clle se formasse cm 


theologia e seguisse a carreira ecclesiastica. Ma- | 


lbão insistia cm não tomar ordens e queria ser 
advogado. Como elle ao mesm tempo desgusta- 
ra seu pae com algumas rapaziadas, e como Agos- 
tinho Gomes da Silveira não tinha meios de for- 
tuna e estava carregado de familia, resultou de 
todas cstas circumstancias um rompimento eu- 
tre o pae e o filho, vendo-se este completamente 
abandonado em Coimbra, e sem meios para con- 
tinuar os seus estudos. Delibcrou, comtudo, re- 
sistir aos golpes da fortuna, e formar-sc a todo o 
custo. Para isso teve de fazer verdadeiros prodi- 


gios de economia e de trabalho, valendo se da | 


sua industria, aproveitando do seu engenho, e 


aoccorrendo-se da liberalidade de amigos mais | 


felizes, que o protegeram, dando se por pagos 


das despezas que com elle faziam pelo prazer | 


que tomavam com a sua conversação, e com as 
prendas que elle possuia, e faziam com que tôs- 
se requestada e desejada a sua companhia cm 
todos os serões de Caimbra. Comtudo, é fa 
cil imaginar as difficuldades que Malhão teve de 
vencer, e com vagar pôde ir seguindo o curso, 
interrompido mais d'uma vez pela escassez abso- 
luta de recursos. Emfm, triumpbou, e em 1789 
pôde formar se em leis, tendo já 32 annos de oda 
dade. Regressou immediatamente a Obidos, onde 
estabeleceu banca de advogado, e ali casou a 26 
de novembro de 1792, com D. Josepha Margari- 
da Kibeiro da Gama. D'este matrimonio nasceu 
o illustre e muito apreciado prégador Silveira 
Malbão (V. o artigo seguinte), Francisco Manuel 
continuou por muitos apnos a exercer a advoca- 
cia, fazendo, comtudo, frequentes digressões Á 
capital, onde contava numerosos affeiçoados e 
era admirado nas casas mais distinctas pelo seu 
talento como poeta repentista. Um dos seus mais 
«ficazes protectores, que tivera em Coimbra, fô 
ra D. Miguel Antonio de Mello, a quem dedicou 
o volume de versos seus, e osde seu já ontão fal- 
lecido irmão, Antonio da Silveira Malhão, que 
scimprimiu em 1787. Além d'estas poesiastambem 
escreveu eimprimiu emquantoesteveem Coimbra, 
seguinte: Mondegueida, poema estrambotico, 1188; 
saiu com o nome de Antonio Castanho Neto Rua; 
este pseudonymo lhe serviu para o Sabio em mez 
e meio; obra que da experiencia de seis annos e 
meio de Coimbra, distilleu um estudante de leis, é 
para a Economia escolastica segunda parte do Sabio 
em mez e meio; obra util a todos aquelles a quemo di- 
to sabio não é desnecessario; estas duas fôram tam- 
bem incorporadas na 3.º e seguintes edições da 
Macarronea Latino portugueza. Com o pseudony- 
mo José Raphacl da Silvcira Pequenito, publi- 
cou: A vaidade ridicula; dialogo em que são in 


terlocutores uma pulga, um persevejo, um carrapa-- 


to e um piolho; e Satyra em louvor dus modas, ou 
escudo da peraltice; estas peças impressas em se: 
parado, fôram depois incorporadas na Vida e fa 

ctos do autor. Estas publicações bumoristicas fa- 
ziam-u'o bemquisto dos scus eollegas que viam 
no scu autor um agradavel companheiro, e con 

corriam para podcr, com o fructo da venda, con- 
cluir a formatura. A historia d'estes annos da 
sua mocidade, e d'essa obscura e a um tempo do- 
lorosa e picaresca epopcia da vida d'um estudan 
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te pobre, contou-a Malhão no scu livro mais ce- 
lebre intitulado: Vida e feitos de Francisco Ma- 
nuel Gomes da Silveira Malhão, escripta por elle 
mesmo, com us suas obras compostas por elle em 
| prosa e em verso até ao anno de 1189, o solemne 
| da sua formatura e com as posthumas de seu ir- 
| mão, ete., Lisboa, 1792 e seguintes; 4 tomos; saiu 
| 2.º edição, e a 3º com a data de 1824. Escreveu 
mais: Poesias oferecidas aos seus amigos de toda 
a ordem, publicadas por João Nunes Esteves, 
Lisboa, 1802; As odes de Anacreonte de Teos, pa- 
raphraseadas, Lisboa, 1804; Verão nas Catdas; 
como nome de Antonio Joséda Silva Opianae Fran- 
cisco Obidense, Lisboa, 1806; O amor e a saudade 
dos valorosos portuguezes na ausencia do Principe 
Regente, Lisboa, 1810; Improvisos para se can- 
tarem ao cravo e á lyra, Lisboa, 1817; Elegia à 
morte de M. M. de Barbosa du Bocage; saiu na 
Collecção de Poesias á memoria d'este poeta, im- 
pressa em 1806; Aos all.mos e exme senhores Len - 
castres; elegia na sentidissima morte de sua ama- 
vel irmã, a ill.ma e ex,ma gr. condessa da Louza; 
tem a data de 4 de novembro de 1804, mas pare- 
ce que não chegou a imprimir se. 

Silveira Malhão (P. Francisco Raphael da). 
Beneficiado da egreja matriz da villa de Obidos, 
poeta e orador sagrado de grande valor. N. na 
referida villa a 16 de março de 1794, onde tam- 
| bem fal. a 10 de novembro de 1860. Era filho do 

antecedente. Por influencia do P. Joaquim Ma- 
ria de Barros e Almeida, vigario geral em Obi- 
dus, se dedicou á vida ecclesiastica. Frequentou 
o seminario de Santarem, onde se conservou 9 
annos, estudando latim, grammatica portugueza, 
preparatorios de rhetorica, poetica e logica, de- 
dicando-se depois ao estudo de theologia, canto 
e musica. Tomando ordens aos 23 annos, em 1817, 
regressou a Obidos, a viver na companhia de 
seus irmãos, pois que seus paes já haviam falle- 
cido, e ali se conservou até morrer. Teve gran- 
de devoção pela Senhora da Nazaretb, e todos 
os annos ia prégar á sua egreja, na sua festa, as- 
sim como ao Immaculado Coração de Maria, a que 
erigiu uma bonita ermida no logar de Olho Ma- 
vinho. Prégava muitas vezes por devoção, prin- 
| cipalmente sermões de Virgem; escrevia bymnos 
c lôas para se cantarem em honra de Nossa Se- 
nhora, gostava muito de conversar com os ho- 
mens do campo, dando-lhes bons eonselhos, e 
muitas vezes aproveitando os d'elles e os seus 
pensamentos. Foi um dos mais eloqueutes e dos 
mais poeticos oradores sagrados do seculo xix 
em Portugal; commovendo e arrebatando muitas 
vezes o auditorio com as palavras evangelicas 
dos seus sermões brilhantissimos. A sua modes- 
tia egualava os seus apreciaveis dotes litterarios; 
não quiz nunca passar d'um simples clerigo, li- 
mitando-sc apenas a acceitar o logar de socio 
correspondente do Instituto de Coimbra. Com 
muito custo saía muitas vezes da sua terra para 
vir prégar a Lisboa, ou a outro qualquer ponto do 
paiz, causando sempre verdadeiro enthusiasmo. 
O sermão que prégou nas exequias do conde de 
Barbacena, em S. Vicente de Fóra, é considera- 
, do justamente como uma obra prima. Foi impres- 
so em 1-54. Outro sermão prégado na egreja 
| dos Martyres a 13 de maio de 1855 sebre o do- 
| gma da Conceição, é egualmente considerado co- 
mo um dos mais bellos monumentos da oratoria sa- 
grada portugueza. Imprimiu -se em 1855. Depoisco- 
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meçaram a publicar-se no anno de 1858, em col 

leeção, os seus sermões, interrompendo a publi- 
eação a morte do autor. Mostrando mais d'uma 
vez o seu desinteresse, Malhão esercveu no ver 
so do frontispicio d'esse livro, a declaração se- 
guinte: «O producto d'estes sermões será applica 

do para a conclusão da egreja consagrada ao 
Santissimo Coração de Maria, que se catá levan- 
tando no logar de Olho Mariubo, pertencente ao 
concelho da villa de Obidos.» O editor Mattos 
Moreira continuou a publicação dos seus sermões, 
mesmo dapois da morte do autor. Além dos ser- 
mões publicou aiuda: A escolha das tres flôres; 
pequeno poema que saiu no Panorama de 12 de 
junbo de 1841; Serões da aldeia ou dialogos so 

bre varios assumptos curiosos, u% 1 e 2, Lisboa, 
1830; Odeao sr. José da Silva Mendes Leal, em 
resposta a outra que lhe dirigiu aquelle eseriptor 
e poeta; vem na Revista Universal, tomo VII, 
1818, pag. 116; Commemoração mecrclogica do fi 

nado Paulo Romeiro da Fonseca, deputado em 
côrtes; saiu no Diario do Governo, nº 245 de 18 
de outubro de 1859; As cãs e a ruga senil; nota, 
appensa å traducção dos Fastos, no tomo III, pag 
197 a £00. Na Semana, tomo II, pag. 524, vem 
tambem alguns versos seus, etc 


Silveira Menezes (Antonio da). Cunbado do. 


governador da India Nuno da Cunba. Já servi 
ra na India antes de seu cunbado ser governa 
dor. Foi nomeado por D. João III em 1528 capi- 
tão de Sofala em substituição de D. Lopo d'Al- 
meida. Em 1530 foi chamado å India por seu cu- 
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mais eminentes e preponderantes. Como poeta, 
já em Coimbra no tempo de estudante, bavia 
composto varios versos e poesias, que depois reu- 
niu em volume eom o titulo de 4 Harpa livre, 
que publicou em Lisboa no anno de 1852. En- 
trando na politica, foi pcla primeira vez deputa - 
do na legislatura de 1863, sendo eleito pelo eir- 
culo de Faro, continuando então a fazer parte da 
camara suceessivamente, sendo reclcito pelo mes- 
mo circulo de Faro, em 1865, em 1465 por Villa 
Pouca de Aguiar, em 168 por Villa Real de San - 
to Antonio, em 1869 por Macieira de Cambra, 
em 1870 por S, João da Pesqueira, d'onde saiu 
reeleito na legislatura seguinte; e em 1878 pelo 
cireulo de Chaves. A sua carreira parlamentar foi 
brilhantissima, evidenciando se em serias e im- 
portantes diseussões, falando sobre variados as: 
sumptos de administração em muitos diversos 
ramos, a reforma da constituição, a legislação 
penal, a fazenda, a liberdade de cultos e do en- 
sino, e tambem questões ultramarinas. Em todos 
os seus discursos politicos se nota unicamente a 
madureza da reflexão e o desejo sincero de bem 
servir a patria. Em janeiro de 1886 foi eleito 
presidente da camara, logar que exerc u em ou- 
tras legislaturas. Tendo abandouado a advocacia, 
fez a aua estreia na vida burocratica, sendo no- 
meado, por decreto de 30 de junho de 1864, che- 
fe de repartição, sub director geral de negocios 
ecclesiasticos, na respectiva secretaria d'estado, 
no ministerio da justiça. Foi transferido para 
sub-director da direcção, em 31 de janeiro de 


nhado que o uomeou capitão d'uma armada com | 1868, e d'este logar para o do sub-director da di- 
a qual correu a eosta do Malabar, e devastou | recção geral de negocios da justiça a 18 de uo 
Damão. Nomeado eapitão de Chaul, e encarrega- | vembro de 1869. Um decreto com a data de 19 
do de prender o seu antecessor Francisco Perei | de setembro de 1863, que remodelou a organira- 
ra, foi em 1531 transferido para o commando da | ção da secretaria da justiça e ampliou os servi 
fortaleza de Ormuz, que era um dos logares mais | ços inberentes áquelle ministerio, em que sem- 


rendosos da India. 

Silveira da Motta (Tgacio Francisco da). 
Bacbarel formado em Direito pela Universidade 
de Coimbra, eonselheiro, funceionario publico, 
antigo deputado, poeta, escriptor, jornalista, ete. 
N. em Lisboa a 26 de agosto de 1836, onde tam- 
bem fal. a 15 de abril de 1907. Era filbo do illus 
tre advogado, dr. José Maria da Costa Silveira 
da Motta. Seguiu na Uuiversidade de Coimbra o 
eurso da direito, o qual coneluiu, fazendo a sua 
formatura em 1856. Em seguida, veiu para Lis- 
boa praticar no escriptorio de seu pae, e tão dis- 
tincto e dedicado se tornou no cxercicio das suas 
funcções, que mereceu ser eleito por acelamação, 
membro da da Associação dos advogados de Lis- 
boa. Não persistiu, porém, muito tempo n'esta 
profissão, e preferiu a earreira das letras, distiu 
guindo se logo nos seus primeiros ensaios littera 
rios que inseriu no Archivo Universal, de que foi 
um dos fuudadores e direetores, o qual começou 
a publicação saindo o 1.º tomo em 1859. Nºesse 
tomo, entre outros artigos escreveu: Influencia 
do commercio na civilisação, nos n.º 1 e 2, Liber 
dade do commercio, n.º 3, 4, 5 e 7; A pena de 
morte, n. 10 « 11; Vias de communicação, n.°" 
15, 16 e 1º; Uma corrida de tourvs em Hespanha, 
n.º 22 e 23. Todos os artigos publicados no Ar 
chivo Universal eram feitos com tal apuro e apre 
ço, que sendo mais tarde colligidos na maior par 
te em volume, mostraram na verdade, serem estu- 
dos completos, maduramente pensados, conferin- 
do lhe a estima e a bemqucerença dos homens 
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pre bouve grande variedade de negocios, creou 
a direeção geral dedominada Registo civil e Es- 
tatistica, e toi Silveira da Motta nomeado seu di - 
reetor. Era este um serviço inteiramente novo 
em Portugal, e, graças å sua alta competencia e 
infatigavel applicação, Silveira da Motta eonse- 
guiu implantal o por um modo tão brilhante eo- 
mo util, publicando importantes trabalhos ácêr- 
ca da estatistica da administração da justiça eri- 
minal, que formavam tres grossos volumes, que 
vieram a publico em 1880, 1881 e 1482, com o 
titulo: Estatistica da administração da justiça 
criminal nos tribunaes de primeira instancia do 
reino de Portugal e ilhas adjacentes; estatistica 
respectiva aos annos de 1578, 1879 e 1880. Esta 
obra constituiu uma verdadeira surpreza, e pa- 
ra os estrangeiros foi uma revelação do nosso 
adcantamento scientifico e intellectual. Os jor- 
naes estrangeiros, Independencia Belga, Mensa 
geiro de Paris, Revista Scientifica, Revista Bri 
tannica, Chronica, de Buenos Ayres; Diario OÑ - 
cial e Jornal de Noticias, do Rio de Janeiro; 
e Statistiche Correspondenz, de Berlim, e-ainda 
outras publicações, reuderam grandes louvores á 
Estatistica criminal, de Silveira da Motta Uma 
e muitas vezes provada a sua competencia em 
todos os dificeis ramos da administração depen- 
dente do ministerio da justiça, foi nomeado para 
fazer parte da commissão da reforma da cireuma- 
cripção parochial, da reforma da legislação penal 
e processo criminal, da retorma de eireumserip- 
ção comarcã, da redacção da novo codigo penal, 
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e vogal do conselho geral penitenciario, de que 
foi illustre membro. O Coneelho Superior de Ins- 
trucção Publica, creado por decreto de 23 de 
maio de 18t, de que era vice presidente o con: 
selheiro Jayme Moniz, tambem convidou Silvei- 
ra da Motta para um dos seus membros. Nunca 
os trabalhos burocraticos e parlamentares con- 
seguiram desvial-o da cultura das bellas letras. 
Collaborou em trabalhos de litteratura e histo 

ria na Revista Contemporanea, Diario de Noti 

cias, Jornal da Noite, Occidente, Diario de Portu. 
gal Foi um dos redactores do Diccionario da 
lingua portugueza, emprehendido pela Academia 
Real das Sciencias de Lisboa, deixando os seus 
trabalhas concluidos, mas que não fôram impres 

ros. Escreveu mais: Juizo critico ácêrca do 1.º 
vol. da Historia de Portugal de Rebello da Silva; 
sain na Politica Liberal de 3t de dezembro de 
1-61, e reproduzido em outros jornaes; A Sema 

na Santa em Sevilha; no tomo Lido Archivo Uni. 
versal, pag. 8, 39 e 72; Damião de Goes e a in- 
quisição, relativamente ao estudo de Lopes de 
Mendonça; no mesmo jorna! e tomo, pag. 118; 
Da origem e estabelecimento da inquisição em Pur" 
tugal, por A. Herculano; idem, idem, pag. 2:7 o 
241; Discurso sobre a abolição da pena de morte, 
lido em conferencia da associação dos advogados 
de Lisboa; vos Ánnaes, da mesma associação, n.º 
2, pag. 19 a 29; Quadros da historia portugueza, 
Lisboa, 1869; este livro foi approvado pela junta 
consultiva da instrucção publica para uso das es- 
las; houve 2.º edição em 1870, e 2.* e 4.º em 
1873 e 1879; e parece que houve mais edições; 
Horas de repouso, Lisboa, 1881; Viagens da Gal- 
liza, 1889. N'este livro conta o autor as suas im 

pressões d'uma viagem, quo na primavera de 
1886 fez à Galliza, visitando Vigo, Pontevedra, 
Villa Garcia, Santiago, Corunha, Lugo, Orense, 
Ribadavia o Tuy. Silveira da Motta fôra agra- 
ciado com a carta de conselho em 1876; e possuia 
a distincção de gran cruz de varias ordens por- 
tuguezas e estrangeiras. Em 1817 foi eleito so 

eio correspondente da Academia Rcal das Scien. 
cias, na classe das sciencias moraes e politicas e 
bellas letras, sendo em 1878 elevado á classe do 
socio effectivo. 

Silveira Mourão (Francisco da Piedade da). 
Conego regrante de Santo Agostinho. N. na vil- 
la de Lalim a 27 de março de 1788, tal. no Por- 
to a 4 de agosto de 1853. Era filha de Francisco 
de Miranda Homem, e de sua mulher D. Joaqui- 
na da Silveira Athaide e Vasconcellos, distinctos 
fidalgos. Tomou o habito no convento de Santa 
Cruz, de Coimbra, em 10 de abril de 1803, pro 
fessando no mesmo convento em 12 de abril de 
1804. Matriculou-se no curso dos estudos supe- 
riores da ordem a 20 de outubro do mesmo anno, 
e completou o, sendo premiado todos os annos. 
Em 1811 psssou ao convento de Grijó, ondo foi 
mestre dc noviços, e depois cartorario e procura- 
dor geral. Sendo extinctas as ordens religiosas, 
passou a ser abbade de S. João do Monte, de- 
pois de Cannas de Senhorim e Treixêdo, na Bei 
ra, e por fim, abbade da freguezia de S. Nicolau, 
do Porto, apresentado pela rainha D. Maria I', 
por decreto de 27 de julho de 1348, decreto mui 
to honroso, no qual se mencivnavan! os relevan 
tes tm prestados por elle à Egreja e ao Es- 
tado, de longos annos, e no magisterio que exer- 
cera na diocese do Porto, ensinandu philosophia, 
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theologia moral, grego, ete. Publicou os seguin- 
tes trabalhos littararios, quo fôram muito apre- 
ciados: Dissertação canonico-theologica sobre o 
estado das ordens terceiras seculares, depois da ex. 
tincção das ordens regulares n'este reino, ete., Por- 
to, 1852; Reflexões canonicas e moraes sobre a res- 
posta da commissão administrativa da ordem Ter- 
ceira de S. Francisco da cidade do Porto, ete, 
Porto, 1859, 
Silveira Passos. (Joaquim Henriques da). An- 
tigo professor de calligraphia e escripturação 
commercial em Lisboa, fallecido em 13 de de 
zembro de 1909. Esereveu e publicou o Guia pra- 
tico da escripturação, commercio e contabilidade. 
Foi fundador das companhias de seguros, Tagus, 
Probidade, é ainda ontras. 
Silveira Pequena. Pov. na freg. de S. So- 
bastião, de Espinhal, cone. de Penella, distr. de 
Coimbra. 
Silveira Pinto (Adrião Accacio da). Maro- 
chal de campo reformado. N. em Coimbra no ul. 
timo quartel do seculo xvr, fal. a 23 de março 
de 1868. Tendo foito parte d'um corpo de guias 
das tropas inglezas, com as quaes entrou nas pri- 
meiras campanhas da Guerra Peninsular,'passou 
em abril de 1813 com o posto de alferes para o 
nosso regimento de infantaria n.º 1, e n'elle con. 
tinuou a servir até ao fim da lucta com os fran- 
cezes, assistindo às batalhas de Vitoria, Pyre- 
neus e Tolosa. Sendo promovido a tenente em 
1820, e estando no regimento de milicias de Coim- 
bra com o excreicio de ajudante, quando se deu 
a revolução liberal no Porto, em maio do 1828, 
emigrou para a Galliza, e d'ahi passou para a Ín- 
glaterra, d'onde seguiu para o Rio de Janeiro, 
e depois para os Açóres. Regressando a Portugal 
no estado maior da divisão ligeira do exercito 
libertador, gauhou o habito da Torre e Espada 
no combate de Ponte Ferreira, esteve em todos 
os combates em que entrou aquella divisão, e 
passando depois a servir ás ordeas do duque da 
Ferceira, acompanhou este general na expedição 
ao Algarve, nos cumbates que se travaram nas 
linhas, depois em frente de Santarem, foi ajudan- 
te general da expedição ao norte do reino e com 
ensas forças combateu até ao fm da campanha 
nos campos da Asseiceira. Terminada a gucrra 
civil, foi servir algum tempo no corpo do estado 
maior, e onde já major, toi em 1836 nomeado go- 
| vernador do Macau, onde permaneceu por mui- 
| tos annos, sendo depois de exonerado incumbido 
| de ir a Cantão ajustar com as autoridades chi- 
| nezas algumasnegociações precisas de concluir de- 

pois da guerra do Celeste Imperio com a Ingla- 
terra e tendentes a preparar a declaração que o 
| governo queria fazer da abertura do porto de 
| Macau ao commercio estrangeiro. Voltando a 
Portugal em 1845, esteve ás ordens do ministro 
da guerra, e em 1815 embarcou novamente para 
o Ultramar por ter sido nomeado governador da 
provincia de Angola. Regressando outra vez á 
patria, exerceu os logares de chefe da repartição 
do ministerio da guerra, govcrnador de Peniche, 
governador da praça d'Elvas, e commandante da 
divisão militar do Alomtejo. Tendo já chegado ao 
posto de marechal de campo, reformou-se no an- 
no de 184. 

Silveira Plato ( Agostinho Albano da). Fidal- 
go cavalleiro da Casa Real, ministro o secreta - 
rio de Estado, vice-presidente do Tribunal do 
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Contas, commendador das ordcus de Christo, de 
Nossa Senhora da Conceição de Villa Viçosa e 
da Torre e Espada; doutor em philosophia e ba- 
charel em medicina pela Universidade de Coim- 
bra; lente jubilado da agricultura na Real Aca- 
demia de Marinha e Commercio do Porto, socio 
da Academia Real das Sciencias de Lisboa, mem- 
bro honorario da Sociedade Pharmaceutica Lusi- 
tana, da mesma cidade; socio honorario e effecti - 
vo da Sociedade Litteraria Portuense, da Socie- 
dade das Seiencias physicas, chimicas e artes 
agricolas e industriaes da França; da Sociedade 
de chimica medica de Paris, da Sociedade Litte- 
raria do Rio de Janeiro, da Sociedade dos Anti- 
quarios do Norte, do Instituto historico e geo- 
graphico do Brazil. Nasceu no Porto a 17 do 
julho do 1785, fal. na quinta da Carvalha, fre 

guezia de Aguas Santas, no concelho da Maia, a 
18 de outubro de 1852. Era filho do bacharel em 
medicina o philosophia José Xavier da Silveira, 
d'uma familia distincta da Beira, e de sua mu 

lher D. Maria Perpetua Pereira da Silveira, filha 
d'uns lavradores de Coimbra Dostinando-se á 
carrcira das letras, fez os seus primeiros estudos, 
incluindoa grammatica latina, debaixo dadirecção 
patorua, c aos 11 annos de edade, veiu para Lis 

boa com um tio que chegára da Bahia, onde era 
commerciante, e vinha estabelecer se na capital. 
Em Lisboa começou logo a estudar as linguas 
franceza e ingleza, e as disciplinas que consti- 
tuiam o curso commercial, e fez tão rapidos pro- 
gressos que maravilharam os mestres e os con 

discipulos, mas a morte quasi repentina de scu 
tio o obrigou a interromper estes estudos, e a 
proseguir na sua primitiva ideia. Dedicou soen- 
tão com tanta assiduidade aos seus novos estu- 
dos, que em pouco mais d'um anno se habilitou 
para fazer os exames preparatorios no Real Col 

legio das Artes de Coimbra. Em outubro de 1801 
já estava matriculado no 1.º anno das faculda- 
des de mathematica e philosophia, doutorando- 
se n'esta ultima a 26 de maio de 1806, contando 
20 annos de edade. Eutrando logo no magisterio 
serviu nos annos lectivos de 1807 a 1898, e de 
1898 a 1809, de demonstrador na cadeira de zoo- 
logia e miueralogia. Em 1811, além do serviço 
de demonstrador, regeu tambem a cadeira de me- 
tallurgia, e nos annos lectivos de 1812 a 1813, e 
1813.1814, além do ser demonstrador, regeu as 
cadeiras de zoologia e do mineralogia, frequen - 
tando ao mesmo tempo o curso de medicina, em 
que se formou cm 1814, sendo tão distincta a sua 
frequencia que foi premiado em varios annos. 
Anteriormente, quando se interromperam ostra- 
balhos littcrarios da Universidade por causa da 
invasão dos francezes, Agostinho Albano da Sil- 
veira Piuto quiz tambem servir a patria na car- 
reira das armas, e alistou se primeiro no bata- 
lhão academico, sendo depois despachado alferes 
de infantaria n.º 12,e serviu como official do 
corpo de guias ás ordens do general Wellington, 
assistindo ás batalhas de Talavora, Badajoz, 
Fuentes de Onor e Bussaco, e por esscs sorviços 
militares foi condecorado com a medalha nº 2 
da Campanha Peninsular, e com outras que lhe 
conferiram os governos britannico e hespanhol. 
Terminada a lucta, voltou ao serviço da Uuiver- 
sidade, onde pouco tempo se demcrou, e roconhe- 
cendo que só muito tarde teria accesso aos loga- 





SIL 


mento que lhs fizeram do logar de professor na 
Academia de Marinha e Commercio do Porto, o 
n'essa escola regeu o curso das linguas franceza 
e ingleza, depois a cadeira de agricultura e de 
philosophia racional c moral. Juntamente com os 
seus trabalhos de professor entregava-se ao cs- 
tudo da medicina, escrevendo e exercendo clini- 
ca. Em 1826 foi despachado director da Real Es- 
cola de Cirurgia do Porto, e no anno seguinte 
medico da real camara. Em 1834 foi nomeado di- 
rector da Academia Real de Marinha e Commor- 
cio, logar que já por varias vezes exercora iute - 
rinamente. Pelos successos politicos de setembro 
de 18.6 pediu a exoneração dos seus cargos offi- 
ciaes. Ainda vigorava no anno de 1835, como 
pharmacopêa legal, a que em 1791 havia publi- 
cado o dr. Francisco Tavares; obra de mereci- 
mento distincto para a epoca em que tôra cscri- 
pta, não podia satisfazer no fim de 40 annos a 
todas as necessidades do publico serviço. Haviam 
sido numerosas as descobertas em chimica, e seus 
progressos muito rapidos, o que a tornavam in- 
suflicientissima. A’ faculdade de medicina da 
Universidade competia, segundo os seus estatu- 
tos, fazer uma nova pharmacopêa, mas nunca se 
desempenhára d'esse encargo. U trabalho que não 
ousára emprehender a faculdade, aventurou-so o 
conselheiro Agostinho Albano da Silveira Pinto 
a commettel-o e concluil-o, da mesma fórma quo 
o dr. Tavares o havia tambem commettido e con- 
cluido, e na sessão de 21 de março de 1835 apre- 
sentou á camara dos deputados o seu Codigo 
Pharmaceutico Lusitano, que devia substituir a 
Pharmacopéa Geral do Reino. Sendo este traba- 
lho visto pela Universidade, segundo a resolução 
da camara, e sendo julgado digno de approvn» 
ção, foi por decreto de 6 de outubro do mesmo 
anno mandado adoptar como compendio nas 
escolas do rcino c como guia na preparação dos 
medicamentos em todas as pharmacias. Este tra - 
balho, de que se fizeram 4 edições, toi tambem 
provisoriamente codigo pharmaceutico do Brazil, 
e a Sociedade das Sciencias physicas e chimicas 
de Paris conferiu a Silveira Pinto uma medalha 
em testemunho da consideração e apreço e da - 
va a esse codigo. Em 1337 foi convidado pela 
Associação Commercial do Porto para reger uma 
cadeira de economia politica creada por uma sub- 
seripção patriotica, e esse curso leccionou até 
ser eleito deputado em 1838. Em todas as legis- 
laturas até ao anao em que falleceu, foi sempre 
reeleito por diversos circulos. Como parlamen 

tar tornou se distincto, tomando parte activa em 
todas as discussões. O dr. Agostinho Aibano 
da Silveira Pinto possuia varias condecora- 
ções; toi vogal e vice presidente do Tribuual de 
Contas, e ministro da marinha e ultramar, no ga- 
binete presidido e organisado pelo duque de Sal 

danha, cm 15 de dezembro de 1847, cargo que 
exerceu até 29 de março de 1848. Bibliographia: 
Ode ao corpo militar de lentes e doutores volunta- 
rios, etc., Coimbra, 1808; Novos Elementos de 
Grammatica franceza, extrahidos dos grammati - 
cos mais celebres e acreditados em França, Lis- 
boa, 1816; de que se fizeram 5 edições successi - 
vas; em 1852, houve ainda no Porto uma nova 
edição, muito correcta e acerescentada; Projecto 
de regulamento para as cadeias do Porto e comar - 
cas, Porto, 1822; Relatorio sobre a administração 


res superiores da faculdade, acccitou o offsroci | dosexpastos e casa dy roda da Porto, Porto, L321; 
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Primeiras linhas de Chimica e Botanica, coorde 
nadas para uso dos que frequentam a aula de agri- 
cultura na Real Academia de Marinha e Commer. 
cio, Porto, 1827; Noções sobre a Cholera morbus 
indiana, extrahidas principalmente da obra de J 
Kennedy e outros, Lisboa. 1832; Conclusões pra 
ticas ou aforismos deduzidos da observação sobre a 
Cholera-morbus, Porto, 1833; Pharmacographia 


do Codigo Pharmaceutico Lusitano, Coimbra, | 


1836; Epidemia Catarrhosa, Porto, 1837; Discur- 
so pronunciado na inauguração da cadeira de Eco 
nomia Politica, instituida, ete , Porto, 1837; Pre 
lecções preliminares ao curso de Economia Politi 
ca da Escola da Associação Commercial do Por- 
to, Porto, 1837; Exame da questão sobre a livre 
navegação do rio Douro, 1840; A Divida Publica 
Portugueza, sua historia, progresso, e estudo actual, 
Lisboa, 1859; A Crise financeira em 1841, a com- 
missão creada por decreto de 22 de março do mes 
mo anno, e Memorias do sr. deputado Roma, For- 
to, 1841; Exame critico das cauras proximas du 
actual situação financeira, Lisboa, 1843; Exposi - 
ção Synoptica do systema geral da Fazenda Pu 
blica em Portugal, addicionada com algumas obser- 
vações, Lisboa, 1847; Elogio de Agostinho José 
Freire; saiu no n.º 7 dos Annars da Sociedade 
Litteraria Portuense, Porto, 1839, Memoria bio 
graphica do conselheiro José Ferreira Borges; saiu 


uo tomo Í da Revista Litteraria Nos annoa de | 


1834 e 1835 escreveu muitos e interessantes ar 
tigos litterarios e scientificos no Repositorio Lit- 
terario Portuense. Nos citados Annaes da Socie- 
dade Litteraria, publicou tambem um artigo s80 
bre a grippe, doença que então grassava cpide- 
mica. Em 1249 publicou: Relatorio e documento de 
inquerito sobre as operações do banco de Portugal. 
Em 1833 tambem se publicou o Relatorio que a 
Commissão Sanitaria da cidade do Porto fez su- 
bir á augusta presença de S. M. Imperial o duque 
de Bragança, regente, etc.; é ácêrca da primeira 
invasão da Cholera morbus do Porto em 1833. O 
dr. Agostinho Albano era o presideute da referi- 
da commissão. Consta que deixou importantes 
imanuscriptos, entre os quaes a Historia finan 
ceira de Portugal, desde a fundação da monarchia 
até 1843. 

Silveira Pinto (Agostinho Albano da) Escri- 
ptor e jornalista. N. no Porto a 31 de julho de 
1859, onde tambem fal. em 1901, Era neto do an 
tecedente. Publicou muitos artigos em prosa e 
verso, no Nacional, Gazeta dos Theatros, Jornal 
do Porto, Jornal do Norte, e em outras folhas, 
em que foi redactor ou collaborador, salientando- 


se pela graça com que escrevia. Redigiu o anti. | 


go Diario da Tarde com Urbano Loureiro e, Bor 


ges d'Avellar. Publicou um volume de contos hu- | 


moristicos: Antes de soprar á luz, e traduziu o 
drama em 5 actos e um prologo Os apostolos do 
mal, que se 1epresenton com grande exito no 
theatro Baquett, as operetas Orpheu nos Infernos, 
Orgãos de Mostoles, Amar sem conhecer, etc. Era 
maia conhecido por Agostinho Albano. 

Silveira Pinto (Albano Anthero da). Moço fi- 
dalgo, condecorado com varias ordens nacionaes 
e estrangeiras; chefe de repartição da secretaria 
do ministerio das obras publicas, servindo na dos 
negocios estrangeiros. N. no Porto a 16 de mar 
ço de 1819, sendo seu pae o dr. Agostiuho Alba- 
no da Silveira Pinto (V. n'este vol. pag. 957). Es- 
creveu: Memoria chronologica ácêrea dc descobri- 
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mento das terras do Preste João das Indias, e em- 
baixadas que a elle enviaram a portuguezes, Lis 
boa, 1845, anda tambem inserta no tomo V dos 
Annaes Maritimos e Coloniaes, pag. 37 a 62; este 
artigo foi lido na Sociedade Geographia de Pa- 
ris, pelo fallecido visconde de Santatem; Memo- 
rias da Ásia, ou apontamentos para a historia dos 
descobrimentos, navegações e feitos dos portugue 
zes, (começam cm 1600 com o governo de Ayres 
de Saldanha); sairam 3 capitulos publicados nos 
referidos Annaes, principiando no tomo IV, a pag. 
1319, e terminando no tomo V, a pag. 194; nos 
Annaes inseriu ainda varios ineditos importavtes 
e concernentes å mesma historia. Foi um dos 
fundadores e primeiros redactores do Jornal 
do Commercio; collaborou em. outros jornacs, e 
redigiu o Florilegio Catholico, catalogo que saia 
em 1861. Foi editor proprietario de varias obras 
e compendios elementares, proprios para o ensino 
primario e secundario, todos approvados pelo 
Conselho Geral de Instrucção Publica. 

Silveira Pinto. Pov. na freg. de S. Migucl, 
de Palhacana, conc. de Alemquer, distr. de Lis 
boa. 

Silveira Vianna. V. Vianna. 

Silveiras ( Vicente Antonio de Brito Fallé, ba- 
| rão das). Moço fidalgo, commendador da ordem 
de Christo, ete. N. a 27 de fevereiro de 1816, sen- 
do filho de Sebastião de Brito Carvalho Abrcu 
Pereira, seuhor de varios morgados e capellas, c 
de sua mulher D. Marianna Barbosa Ramalho 
Fallé de Brito. O titulo de barão das Silveiras 
foi concedido por decreto de 20 de março de 1810. 
Foi socio protector da Associação de Agricultu- 
ra Portugueza; socio da Sociedade de Geogra- 
phia de Lisboa, da commissão central 1.º de de- 
zembro de 1640; um dos 40 maiores contribuintes 
do Alemtejo, vereador do concelho e membro da 
commissão de recenseamento. Casou com D. Ma- 
ria Justina da Costa Coelho Palhinha, filha de 
Justino Coelho Palhinha, cavalleiro da ordem 
de Christo, e de sua mulher D. Maria José da 
Costa. 

Silveiras Povoações nas freguezias: S. Mi- 
guel, de Beire, conc. de Paredes, distr. do Porto. 
| Nossa Senhora da Conceição, de Cereal, 
conc. de S. Thiago do Cacem, distr. de Lis- 
boa. 

Silveiras de Baixo e de Gima. Duas povoa 
ções na freg. de Santa Margarida, do Fundada, 
conc. de Villa de Rei, distr. de Castello Branco. 

Silveirinha. Povoações nas freguezias: S 
Miguel e conc. de Penella, distr. de Coimbra. || 
S. Bartholomeu, de Troviscal, conc. de Oliveira 
do Bairro, distr. d'Aveiro. 

Silveirinha Grande e Pequena. Duas po 
voações na freg. de S. Thiago, de Louriçal, conc. 
de Pombal, distr. de Leiria. 

Silveirinho. Pov. na freg. de S. Pedro d'Al- 
va, cone. de Penacova, distr. de Coimbra. Tem 
correio com serviço de posta rural. 

Silvelro. Povoações nas freguezias: S. Tho 
mé, de Correlhã, conc. de Ponte do Lima, distr. 
da Vianna do Castello. || S. Simão, de Oyan, 
conce, de Oliveira do Bairro, distr. d'Aveiro. 

Silveiros. Pov, e freg. de 8. João Baptista, 
da prov. do Miuho, conc. e com. de Barcellos, 
| distr.e arceb. de Braga; 147 fog. e 530 hab. Tem 

est. post. e está situada a 6 k, da margem cs- 

querda do rio Cávado e a 4 da séde do conc. A 
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terra é muito fertil, eria gado c tem caça. Per- 
tence á 3.º div. nj!. e ao distr. do recrut. e res. 
0.º 3, com a séde em Vianna do Castello. || Pov. 
na treg. do Santa Maria, de Quintiães, conc. de 
Barcellos, distr. de Braga. 

Silvelta. Pov. na freg. de S. Christovão, de 
Parada de Cunhos, conc. e distr. de Villa Real. 

Silverto. Pov. na freg. de S. Pedro, do Bu 
rp conc. de Paredes ‚distr. de Vianna do Cas- 
tello, 

Silves (Francisco Manuel Percira Caldas, vise 
conde de). Importante industrial em Silves. N. na 
freguczia de S. Paio de Segude, concelho de 
Monsão, a 8 de dezembro de 1814, sendo filho de 
Marcellino José Pereira Caldas, e de sua mulher 
D. Maria Joaquina Gomes Villarinho. Foi eleito 
deputado n'algumas legislaturas. Possue a maior 
e a mais bem montada fabrica de rolhas do paiz, 
uma fabrica de sahão, e tem sociedade na em 
presa Louletana Silvense, que trata em grando es- 
cala da pesea de atum. Casoa duas vezes: à pri 
meira com sua prima D. Thereza Gomes Villa 
rioho, quo falleceu a 22 de novembro de 13:4, fi- 
lha do commendador Salvador Gomes Villarinho 
e de sua mulher, D. Maria da Gloria de Jesus; a 
segunda vez, com D. Albertina Montinho, filha 
de Joaquim Ferreira Montinho, e de sua mulher, 
D. Marianna Gnadié. O titulo foi-lhe concedido 
pelo decreto de 28 de outubro de 1886. 

Silves. Cidade da prov. do Algarve, sédo de 
conc. e de com., distr. de Faro, bisp. do Algar- 
ve, Relação de Lisboa. Tem uma só freg, cuj» 
orago é Santa Maria. Está situada na encosta de 
um monte,na margem direita dariheira de Arade, 
que mais tarde tomou o nome de Ria de Silves 
E’ pov. muito antiga, mas ácêrea da sua tunda- 
ção vada se sahe ao certo. Alguns geographos 
pretendem que foi construida antes da vinda dos 
carthaginezes á Lusitania, e que os fundadores 
fôran: os phenicios, una 900 annos antes de Chris- 
to. Outros sustentam que fôram os curetes, cyne- 
tas ou cynesios, povos da Grecia, que pelos an- 
nos do mundo 365t (1450 antes de Christo), en- 
traram por mar, nas “espauhas, onde fundaram 
varias povoações; mas o P. Salgado, nas suas Me- 
morias ecclesiasticas do Algarve, diz que os cu- 
retas nunca vieram Á Peninsula iberica, e que 
tóram os phenicios os fundadores provaveis de 
Silves. O que é incontestavel, segundo a opinião 
de todos os gcographos e historiadores, é que, 
quando os romanos invadiram a Lusitana, já Sil 
ves era uma cidade de grande importancia, e 
que assim se conservou duranto o seu dominio; 
masa sua maior grandeza e prosperidade deram 
lhe os reis moiros, que a escolheram para a sua 
côrte, e que tornaram rico e teliz todo o seu rei 
no, no qual chamavam Chensir e Chelb, e estes 
dois nomes davam tamhem a Silves, que era a 
capital. Esta prosperidade durou 341 annos, des 
de 716 até 1050, em que D. Fernando Magno, de 
Castella e Leão, a conquistou, saqueando-a, e ma 
tando, ou fazendo eseravos quasi todos os seus 
habitantes. Pouco tempo depois. os moiros torna 
ram se a apoderar da sua bella cidade, agora cm 
grande decadencia, e conservando-a no scu do 
minio até 1188, conseguiram recuperar grande par- 
te da sua autiga prosperidade. Em 21 de julho 
de 1159, D. Sancho |, de Portugal, lhe pôz um 
apertado eêrco, podendo entrar na cidade no dia 
1.º de setembro. Esta conquista é assim contada: 
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Uma furiosa tempestade obrigou uma secção da 
esquadra de cruzados, da qual era chefe geral o 
imperador Frederico Barba ltoxa, a arribar a Vil- 
la Nova de Portimão, quando dos Paizes Baixos 
navegava á Palestina. D. Sancho I estava então 
em Santarem, e logo mandou muitos refrescos å 
esquadra, e por fim conseguiu que os cruzados o 
ajudassem a tomar Silves, quo era o aeylo segu- 
ro dos piratas africanos que infestavam as nos 
sas costas, promettendo aos cruzados abandonar 
lhes a cidade a saque, depois de tomada. A es- 
quadra constava de umas 70 velas, e erá guarne- 
cida por muitos fidalgos e populares da Dinamar 
ca, Frisia, Hollanda, Flandres e outrôs paizes. 
D. Sancho mandou ao conde D. Mendo de Sousa, 
o Sousão, insigne capitão portuguez, que mar- 
chasse por terra com a sua gente, em direcção a 
Silves. Acampava elle junto á cidade, quando a 
esquadra fundeou no porto. O cêreo durou 40 
dias, até que por fim toi tomada a praça, depois 
d'uma bravissima resistencia, com muitas perdas 
dos ehristãos e grando mortandade dos moiros. 
Os cruzados, vendo que a empresa era muito mais 
difheil e perigosa do que ao prineipio tiuham 
imaginado, haviam se indisciplinado, querendo 
ahandonal-a, mas D. Sancho animou-os, o assim 
se continuara a reuhida peleja. Tomada a praça, 
os cruzados procederam logo ao saque, apoderan- 
do se das grandes riquezas que encontraram, le- 
vando-as para as suas terras. No commando dos 
esquadrões de D. Sancho 1 achavam se os bispos 
de Lisboa, Porto e Coimbra Querendo o monar- 
cha conservar para a sua corôa e para a fé chris- 
tã tão importante presa, mandou-a povoar de 
portuguezes; fez purificar a sua principal mcs- 
quita, que erigiu em cathedral, tornando-a assim 
uma cidade episcopal; transferiu para aqui a re- 
sidencia dos hispos, que antigamente fôra na ci- 
dade de Ossonoha. Logo em 1190 teve logar o 
assento d'esta séde, por hreve do pontifice Cle - 
mente III, sendo o primeiro bispo D. Fr. Nico. 
lau, capellão do monarcha e concgo de Santa 
Cruz, do Coimbra. Silves ficou com uma guarni - 
ção dc tropa escolhida. Tal era a fortale ża d'es- 
ta praça, que, não obstante avhar-so no centro 
d'um paiz todo habitado por inimigos, conservou 
triumphante sohre os seus muros o pavilhão das 
quinas durante tres annos, no fim dos quaes ti- 
nha novamente de perder so. O anno de 1191 foi 
fatal para este reino. As tempestades e inun- 
dações haviam causado uma grande fome, e em 
seguida, foi assaltada por uma peste devastado. 
ra. Então o miramolim de Marrocos, Ahen-Ju- 
seph, passou o mar, pelo Estreito de Gibraltar, 
com uma grande armada, e juntando-se com o 
rei dc Sevilha e com o kalifa de Cordova, inva- 
| diu Portugal, pelo sol, tomando, saqueando e ar 
razando muitas rovoações do Algarve, Alemtejo 
e Extremadura, levando tudo a ferro e fogo. O 
moiro pretendeu trocar por Silves as praças que 
tinha conquistado, mas D. Sancho não acceitou 
a troca, pelo que os moiros puzeram á cidade um 
apertado cêrco. Os portuguczes resistiram cora. 
josamente, morrendo na defeza da praça o intre- 
pido D. Gonçalo Viegas, O Espadeiro, mestre da 
ordem do Aviz, o governador do castello D. Ro 
drigo Sanches, outros chefes e grande numero 
de defensores, pelo que a praça cain de novo no 
poder dos moiros, a qual conservaram por 51 an- 
nos, até quo reinando D. Sancho Il, o commen- 





SIL 


SIL 


dador D. Paio Peres Correia, fronteiro-mór do + humano, que aos moircs, que quizeram ficar su- 


Algarve, e depois mestre da ordem Ce S. Thiago, 
depois de resgatar do poder dos infieis varias 
praças do Algarve, tomou Silves da maneira se- 

uinte: a cidade estava protegida por um formi- 

avel cinto de muralhas, defendidas por altero- 
sas torres, e por uma aguerrida guaruição, com- 
mandada pelo seu rei, o intrepido Al-Mançor- 
Ben Afan, vulgarmente chamado Aben-Mafo. O 
fortissimo castelto de Silves era notavel pela sua 
solidez, e pcla porta de bronze que o fechava, a 
qual estava segura por fortes dobradiças de fer- 
ro e grossas trancas do mesmo metal. O terrce- 
moto de 1755 derrotou-o completamente. Hoje 


jeitos ao rci de Portugal, lhes conservou todas 
as suas propriedades e riquezas, e foi em seu fa 
vor que se fez o foral dos moiros fôrros, dado 
por D. Affonso IlI, em Lisboa, a 11 de julho de 
1269. Durante o longo periodo de 51 annos, do 
1191 a 1242, que Silves esteve pela ultima vez 
no poder dos infívis, já não pôde recuperar o seu 
antigo esplendor, apezar de todos os estorços dos 
agarenos, de maneira que, em 1250), quando o 
reino do Algarve se tornou definitivamente uma 
provincia portugueza, estava Silves despovoada, 
e quasi todos os seus edificios desmantelados. D. 
Affonso IlI, para attrahir aqui a população, re- 





Sllves—Monumento a Salyrdor Gomes Vilta: laho no Largo do Hospital de que foi fundador 


existe ali a cadeia. O rei moiro, fiado no seu va 
lor e na coragem das suas tropas, tentou fazer 
repetidas entradas em terras de christãos. Em 9 
de janciro de 1212,saiu da praça com a flôr das 
suas tropas, na direcção da villa christã de Es- 
tombar, com o fim de a saquear, e fazer captivos 
os seus habitantes, mas D. Paio Peres Correia, 
que estava de atalaia, investiu de surpreza a pra- 
ça, quasi desguarnecida de tropas, e pur isso 
lhe foi facil a conquista. O rei moiro, apenas o 
soube, retrocedeu immediatamente, mas a ban 
deira do crescente estava já arriada, e a das qui- 
nas ondeava ovante sobre as ameias da fortaleza 
moirisca. Assim ficou para sempre na posse dos 


construiu ás antigas fortificações, recdificando 
tambem muitos dos scus edificios, e dando aos 
povoadores um foral, com todos oa privilegios e 
isenções do de Lisboa, augmentando-lhe ainda ou- 
tras regalias, foral, que tem ż data de agosto dc 
1265. Scculos mais tarde, el rei D. Mauuel con- 
cedeu-lhe fora! novo, em Lisboa, a 30 de agosto 
de 15014. Silves foi couto do reino, ou de foragidos. 
D. Affenso ILI tambem lhe restituiu, em 1266, a 
cadeira episcopal, porém Silves nunca mais tor- 
nou a ser a prospera antiga cidade moirisca, 
comtudo, foi pouco a pouco renascendo das suas 
cinzas, mas no livro dos destinos estava cscripta 
a sua decadencia. O seu primeiro golpe foi a mu- 


portuguezes a cidade de Silves. D. Paio era tão ; dança da séde do bispado para Faro, em 1577, 
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no tempo d'el-rci D. Sebastião. Pouco depois 
deixou de scr a capital do Algarve, sendo Faro 
elevada a cssa pi Depois o seu rio, que 
a tornava um porto de mar, pois até ás suas mus 
ralhas era navegavel para vasos de todas as lo- 
tações, principiou a obstruir se com areias, de 
maneira que tal chegou ao ponto de só ali 
poderem aportar pequenas embarcações. Em 
1353 um espantoso terremoto arruinou grande 
parte da cidade, c os de 5 de março de 1719 e 
2i de dezembro de 17:2 tambem lhe causaram 
grande ruina. Por fim, o terrivel terremoto de 
1.º de novembro de 1755, destruiu quasi comple- 
tamente esta infeliz cidade, deixando de pé ape- 
nas 20 casas, e matando 14 pessoas, quasi todas 
dentro da Sé, que ficou desmantelada. Desde o 
primeiro quartel do seculo passado, é que Silves 
foi pouco a pouco renascendo das suas cinzas, 
por serem aqui os depositos da cortiça alemteja- 


SIL 


terremoto de 1755, foi muito alterada na sua pri- 
mitiva architectura. Nas capellas lateraes estão 
os tumulos dos seus bispos e d'outras pessoas il- 
lustres. Os arrabaldes da cidade são pittorescos, 
amenos e bem cultivados, povoados de pomares 
de fructa, de varias qualidades, e o seu terreno, 
como o de todo o coucelho é fertilissimo em todos 
os gencros agricolas do paiz; O scu rio c o mar 
fornecem grande variedade de peixe, de boa qua- 
lidade. Nos montes ha tambem abundancia de 
caça. A 10 k. de Silves, e proximo ao mar, está a 
Torre de Nossa Senhora da Rocha, e a 450 m, a 
NE, se vê a chamada Cruz de Portugal, feita de 
magnifico marmore branço, com a imagem de 
Christo em relevo. À cruz tem 6 m. de altura, in 
cluindo o pedestal. E' antiquissima, e segundo a 
tradição, marcava o centro da antiga cidade. 
Consta que os inglezes já em tempo a cubiça 
ram, pelo esmero do seu trabalho, e tentaram le- 





Silves —Castello e cstrada do Cemiterlo 


na, destinada à exportação, e de outros muitos 
productos do paiz, que pelo rio vão para outros 





portos. O castello está no ponto mais alto da ci- ! S* dos Martyres, que, dizem ter sido 


dade. Tem uma vasta cisterna, cuja abobada é 
sustentada por 9 arcos de cantaria, deseendo se 
para ella por uma boa escada de pedra lavrada. 
Silves foi capital do governo das armas do Al- 
garve desde D. Sancho 1 até D. Affonso IV, que 
a mudou para Lagos, tendo o governador militar , 
a denominação de anadel, ou trouteiro-mór. À 
egreja matriz serviu de cathedral por mais de | 
30 annos. Era a mesquita maior dos moiros, que | 
D Sancho I mandou purifiear, conforme disse 
mos; tornando depois a ser purificada quando se 
restabeleceu o bispado, sendo o seu prelado D. | 
Fr. Roberto, religioso da ordem deS Domingos, | 
por bulla do papa Alexandie IV. Está a egreja 
situada no centro da cidade n'uma elevação; & 
um templo vasto, que na reeonstrueção depois do | 
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val-a, mãs O povo oppoz se tenazmente. Ao O da 
cidade, e a pouca distancia, está a ermida de N. 
fundada por 
D. Saucho 1, quando pôz cêrco a Silves, para 
wella ae dizer missa aos christãos, e serem ali 
enterrados os que morressem nos assaltos. Nosi- 
tio chamado Barra de Silves, na serra da Ata 
laia, e junto ao rio, houve uma torre de vigia, 
que den o nome á serra, fabricada de tijolos phe - 
nicioe, que serviu para d'ali os turdetanos, anti- 
gos povos do Algarve, depois 08 romanos, e por 
fim os moiros, vigiarem quem entrava ou saia do 


| porto. O hospital da Misericordia foi construido 


pelo beneficiado Manucl de Sequeira Castello 
Branco, sendo inaugurado a 24 de maio de 17.5. 
1 brazão d'armas de Silves é um escudo em 
branco, coroado. A este respeito diz Vilhena Bar- 
bosa, nas Cidadese villas da monarchia por lugueza, 
vol. III, pag. 87: «Até n'isto a sorte adversa per- 
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seguiu esta inteliz povoação. Tendo sido côrte | gaz acetylene; bibliotheca municipal, vice consul 


de um rei, e theatro de muitos feitos gloriosos 
para a religião de Jesus Christo, e para as armas 
portuguezas, nenhum emblema veiu trazer ao seu 
brazão uma memoria, sequer, de suas passadas 
grandezas» Proximo da cidade fundou o bispo 
-de Silves, D. Fernando Coutinho, em 1518, o 
convento de N. S. do Paraizo, de que já não 
existem vestigios, que pertenceu primeiro aos 
frades capuchos, e depois aos da ordem terceira 
de S. Francisco. Silves, no antigo regimen, tinha 
voto em côrtea, com assento no banco 2.º Em ja- 
neiro do 1874 inaugurou-se uma fabrica de sa 
bão, pertencerte å firma commercial de Villari- 





do Brazil, cstalagens, fabricas de grossarias e 
saccos, de moagens de telha; e tijolo, c de rolhas; 
hotcia, medicos, pharmacias, notarios, sociedades 
de recreio: Club Hecreativo Silvense, Sociedade 
A. Salvador Gomes Villarinho, Theatro Masca- 
renhas Gregorio; muitos estabelecimentos indus- 
triacs e commerciaes, etc. Publicou se ali o jor- 
nal Defeza do Povo, de 15 de setembro de 1578 
a 8 de dezembro de 1880. Em 1910 publicava-se 
o Alma Algarvia. O concelho de Silves o o de 
Lagôa comprehendem os terrenos mais ferteis do 
Algarve. O antigo conc. de Silves abrangia todo 
o territorio situado desde o Cabo de S. Vicente 





Silves—Cruz de Portugal, lado Pcente 


nho & Sobrinho. Silves pertence å 4.º div. mil., 
8." brigada, grande cireumscripção mil. Sul, e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 17, com a séde em La- 
gos. Tem a feira das Cruzes a 3 de maio; e ou- 
tra feira a 3] de outubro e l e 2 de novembro; 
mercado nos 3º domingos de cada mez e no 4.º 
da quaresma; escolas d'ambos os sexos, est. post. 
e telegr., com serviço de valores declarados, en 
commendas postaes, cobrança de titulos, letras 
e vales; advogados, agentes dc diversas casas 
bancarias do paiz, associações de classe: Club 
dos caçadores e Industria corticeira ailvense; de 
soccorros mutuos: Fraternidade Operaria e João 
de Deus; fabricantes de azeite e d'apparelhos de 


até Albufeira. Compõe-so de 6 freguezias, com 
6:830 fog e 29:426 hab., sendo 14:893 do sexo 
masc. e 14:533 do fem. As freguezias são: N. S.º 
da Conceição, de Alcantarilha, 4:529 hab : 2:201 
do sexo masc. e 2:328 do fem; Divino Espirito 
Santo, de Algoz, 2:697 hab.: 1:322 do sexo masc. 
e 1:375 do fem.; Espirito Santo, de Pera, 1:986 
hab.: 978 do sexo masc. e 1:008 do fem.; S. Bar- 
tholomeu de Messines, 8:445 hab : 4:366 do sexo 
masc. e 4:079 do fem.; S. Marcos da Serra, 2:081 
hab.: 1:153 do sexo masc. e 928 do fem.; Santa 
Maria, de Silves, 9:688 hab.: 4:873 do sexo masc. 
e 4:815 do fem. O principal commercio do con- 
celho é cortiça, rolhas de cortiça, figos seccos, 
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amendoas, alfarroba, azeite, vinho é 
dente. 

Silvestre (S.). Bispo de Braga, no primeiro 
seculo da Egreja catholica. Governou com todo 
o zelo religioso, conseguindo fazer muitas conver- 
sões. Sabendo que os tyranos haviam deixado no 
campo exposto á voracidade das féras o corpo de 
S. Victor, depois de o terem martyrisado, o foi 
sepultar acompanhado d'alguns christãos, e sen 
do todos presos n'essa occasião, elle c os com 
panheiros fôram martyrisados nc dia 14 de abri! 
do anno 70, 

Silvite. Pov. na freg. de Santa Maria, de Ven- 
tosa, conc. de Vouzella, distr. de Vizeu. 

Silvosa Povoações nas freguezias: S. Mamede, 
de Canellas, conc. de Penafiel, distr. do Porto. ( 
S. Simão, de Sarnadas, conc. de Oleiros, distr. de 
Castello Branco. 

Sily. Pov. da pragauã de Nagar-Avely, com. 
e distr. de Damão, arceb. de Gôa, na India. 

Simães.. Povoações nas freguezias: O Salva 
dor, Fonte Arcada, conc. de Povoa de Lanhoso, 
distr. de Braga. | S Miguel, de Lavradas, 
cone. de Ponte da Barca, distr. do Vianna do Cas- 
tello. 

Simalhas. Pov. na freg. de Nossa Senhora 
da Conceição e conc. de Monchique, distr. de 
Faro. 

Simão. Pov. na freg. de Santa Eulalia de La 
mcellas, conc. de Santo Thirso, distr. do Porto 

Simão Caboga. Pov. do sobado de N'Dalla 
Quiluala, na 8.º div. do conc. d'Ambaca, distr. 
e Loanda, prov. de Angola, Africa Occiden- 
tal. 

Simão Ribeiro. Pov. da freg. de N. S." da 
Graça, no conc. da Praia, archipelago e prov. dc 
Cabo Verde, Africa Occidental. 

Simão Torto. Pov. na freg. de S. Matheus, de 
Alváres, conc. de Goes, distr. de Coimbra. Tem 
correio com serviço de posta rural. 

Simar. Povoação da propriedade rustica do 
mesmo nome, na freguezia de Santo André do 
Brancavará, do concelho de Diu, na India. 

Simas (João José de). Dontor cm medicina pe 
la Universidade de Paris, bacharel em letras pe- 
la faculdade do Montpellier, etc. N. em Olhão a 
20 de fevereiro de 1813, fal. em Lisboa a | de 
junho de 1879. Era filho de Antonio da Silva Si- 
mas e de D. Anna Victoria Joaquina. Foi en- 
carregado do hospital de cholera no bairro alto 
em 27 de dezembro de 1818. Nomeado medico 
extraordinario do hospital de S. José em 1850, 
medico da tarde em 1860, director de enfermaria 


aguar- 
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1871. Teve grande reputação de jurisconsulto, e 
o seu voto era sempre considerado como procu- 
rador geral da corôa, logar que exerceu até fal- 
lecer, e em que foi seu successor o conselheiro 
Martens Ferrão. Publicou algumas Allegações s0- 
bre proceszos, etc. 

Simas (Manuel Soares de Mello e). Capitão de 
artilharia e astronomo de 1.º classe supranume- 
i rario do Observatorio Astronomico. N em Ponta 
Delgada a 10 de julho de 1870; assentou praça 
a 27 de novembro de 1889, sendo promovido a al- 
feres em 3 do novembro de 1893, a tenente a 14 
de novembro de 1895, e a capitão cm 15 de mar- 
ço de 1907. Possue a medalha de prata de com- 
portamento excmplar. Escreveu uma Memoria, 
em inglez, com o titulo de Definitive orbit ele- 
mento of Comet 1900 II, a qual vem na revista 
allemã Astronomische Abhandludgen, compilação 
de descobrimentos e observações astronomicas 
dirigida pclo professor dr. H. Krcutz. Na citada 
Memoria descreve o autor cacrupulosamente o 
descobrimento e a apparencia physica do res- 
pectivo cometa, os elementos de comparação e 
cphemeride, perturbações, etc. 

Simas Machado (José Augusto de). Tenente- 
coronel de infantaria, deputado nas Constituin- 
tes de 1911, e presidente da respectiva camara 
desde janeiro de 1913. N. em Braga a 25 deju. 
lho de 1859, sendo filho de Antonio de Simas Ma- 
chado e de D. Thereza de Jcsus Ferreira Simas. 
Estudou os preparatorios no lyceu de Braga, è 
assentou praça no regimento de infantaria n.º 8, 
em 25 de agosto do anno de 1875, cursou a 
Escola do Exercito, sendo promovido a alferes 
em 7 de janeiro de 1881, a tenente cm 6 de ou 
tubro de 1886, a capitão em 9 de maio de 1895, 
a major em 23 de agosto de 1906, e a tenente- 
coroncl cm 1907. Como subalterno serviu nos 
regimentos de infantaria n.º 8, 10, 12, 13 e 18; 
e como official superior commandou o 3.º bata 
lhão de infantaria n.º 3 e o de caçadores n.º 
5. Tem exercido varias commissões de serviço 
e entre cllas a de professor da classe de sar- 
gentos, commandante da casa de reclusão da 3.º 
divisão militar, e defensor interino dos conselhos, 
de gucrra da mesma divisão. Foi por largos an- 
nos professor do ensino livre no Porto, lec- 
cionando as disciplinas de mathematica e de 
historia. Foi redactor do jornal portuense Dia- 
rio da Tarde, e collaborador de varios otros 
jornaes. Foi com o batalhão de caçadores do seu 
commando, para o destacamento de contacto n.º 
4 para a fronteira do Minho, e n'easa commis- 








em 1864. Foi tambem medico dos expostos da | são se conservou 2 mezes, tomando só assento 


Misericordia, commendador da ordem de S 


| nas Constituiutes, para que fôra cleito deputa- 


Thiago e de Izabel a Catholica, de Hespanha, | do pelo circulo de Barcellos, em meados d'agos- 
cavalleiro de Legião de Honra, de França, me- | to de 1912. Como deputado, o sr. tenente coronel 


dico da real camara, etc. Fundou o jernal Revis- 


Simas Machado tem tomado parte activa nalguns 


ta Medica de Lisboa, em 1844, onde escreveu va | debates parlamentares, especialmente nos que 


liosos artigos, e collaborou em todos os outros 
jornaes medicos do seu tempo Compoz um For- 
mulario com 1°) formulas pharmaceuticas para 
uso da Santa Casa da Misericordia. Era medico 
muito considerado. 

Simas (Joaquim José da Custa) Bacharel em 
direito pela Universidade de Coimbra, conselhei 
ro de Estado cxtraordinario, comendador da 
ordem de Christo, procurador geral da corôa, de. 
putado em varias legislaturas, ete. N. em Lishoa, 
em 1806, onde tambem fal. a 21 de janeiro de 
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| dizem respeito a questões militares: No principio 
de janeiro de 1913 foi eleito presidente da ca- 
mara dos deputados, em substituição do sr. Vi- 
ctor Macedo Pinto. Era official c cavalleiro da 
extincta ordem d'Aviz, e possue a medalha de 
prata de comportamento cxemplar. 

| Simões. El rei D. Duarte deu a Gil Simões, 

| em 3 de julho de 1430, o seguinte brazão: Em 
campo de prata um leão negro picado de ouro e 
armado de vermelho sobre um campo verde ao 
pé ao escudo; timbre, um leão. 
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Simões (Antonio). Esculptor lisbonense, fun- ( vamente creada pela carta de lei de 26 de maio 


dador do convento da Penha de França, em 1596. 
Era um artista que fez nove imagens por pro- 
messa. V. Portugal, vol. II, artigo Lisboa, pag. 
259. 

Simões (Antonio). Pintor que viveu nos fins 
dò seculo xvir e principios do xvrir. Foi discipu- 
lo de Antonio Lobo, que tivera por mestre o pro- 
fessor italiano Vicente Baccarell. Foi pintor de 
merecimento distinguindo-se sobretudo na pintura 
de architectura em que tinha como rival Braz 
d'Oliveira Velho, mas no que excedia muito o seu 
competidor era nas figuras a tempera. 

Simões (Antonio Augusto da Costa). Doutor elen- 
te cathedratico jubilado de medicina, e reitor da 
Universidade de Coimbra. N. na Mealhada a 23 
d'agosto de 1819, onde tambem fal. a 26 de no- 
vembro de 1903. Era filha do capitão Francisco 
José Simões e ds D. Thereza Justina de Jesus. 
Preparado convenientemente com os estudos da 
latinidade e de philosophia racional, matriculou- 
se em Coimbra no anno de 1835 como alumno do 
1.º anno mathematico e philosophico. Determina- 
do a seguir o curso medico, entrou em 1838 no 
1.º anno d'esta faculdade, e depois d'um curso 
brilhantissimo, em que pela sua applicação e 
talento obteve no 3.º anno um dos premios 
grandes de 508000 reis, tomou o grau de bacha- 
rel em 29 de julho de 1843. Concluida a forma- 
tura, serviu o partido de medicina das Cinco 
Villas, diatricto de Leiria, desde agosto de 1843 
até setembro de 1847, e n'esse mesmo inter 
valo aecumulouv por algum tempo com aquelle 
partido o de Pigueiró dos Vinhos, sendo tambem 
nomeado vice provedor de saude, de conformida- 
de com a legislação então vigente. Preferindo, 
porém, ao exercicio da clinica o do magisterio, 
voltou de novo a Coimbra, em outubro de 1817, 
para frequentar o 8° anno medico, vindo a dou- 
torar se a 15 de julho de 1848. O Instituto de 
Coimbra o elegeu seu socio honorario a 13 d'abril 
de 1852, e n'essa qualidade foi um dos fundado- 
res do jornal, que a Associação publicou desde 
aquelle anno. Por decreto de 3 de agosto do mes- 
mo anno, e carta regia de & de outubro seguinte, 
foi nomeado demonstrador da cadeira de materia 
medica e pharmacia da faculdado de medicina, e 
logo em 7 de dezembro despachado physico mór 
do Estado da India, logar que desistiu por conve 
biencias particulares, sem que d'elle chegasse a 
tomar posse. Em vez d'esse logar foi lhe conferi 
do por decreto de 29 de novembro e apostilla 
de 6 de dezembro de 1854, o de lente substitu- 


| 
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do mesmo anno. Já por esse tempo havia rece- 
bido o diploma de socio honorario do Retiro 
Litterario Portuguez do Rio de Janeiro, datado 
do 1.º de julho de 1860, e o de socio correspon- 
dente da Academia Real de Medicina de Turim, 
passado em 28 de junho de 1852. Pelo ministe- 
rio do reino foi em portaria de 18 de agosto de 
1864 nomeado para a honrosa commissão d'uma 
viagem scientifica, que durou de 17 de dezem- 
bro d'esse anno até 16 de dezembro de 1866. Sa- 
tisfazendo ao seu encargo visitou suecessivamen- 


-te as faculdades e escolas de medicina de Paris 


e Strasburgo (França): de Bruxellas, Lovaina, 
Gand e Liége (Belgica); de Utrecht, Leyde, 
Amsterdam e Rotterdam (Hollanday; de Zurich 
(Suissa); de Bonae e Berlim (Prussia); de Goe- 
tingen (Hanover); de Giessen (Hesse Darms- 
tadt); de Heidelberg (Baden); de Munich é 
Wrzbourg (Baviera); e de Vienna de Austria; 
examinando os regulamentos de cada uma, e of 
diferentes methodos de ensino, como tudo cons- 
ta dos Helatorios impressos, que apresentou. No 
1.º de fevereiro de 1866 foi nomeado socio cor- 
respondente da Sociedade de Antbropologia de 


. Paris, e em 6 de dezembro do mesmo anno socio 


to ordinario da referida faculdade, em cujo de- | 
sempenho se houve como devera esperar so da | 
sua muita dedicação e estudos. Pouco depois re- | 


cebeu a nomeação de associado provincial da 
Academia Real das Sciençias de Lisboa, posto 
que o respectivo diploma só chegasse a ser-lhe 
conferido com a data de 23 de março de 1857. 
No biennio de 1856 e 1857 serviu cumulativa 
mente o cargo de presidente da camara munici- 
pal de Coimbra, com zelo e actividade que bem 
se manifestam no Relatorio impresso em que deu 


correspondente da Academia Real das Sciencias, 
de Lisboa. Por decreto de 3 de outubro de 1866 
foi agraciado com a commercda da ordem de S. 
Thiago, o que elle pediu licença para recusar. O 
Instituto de Coimbra tambem o elegeu seu pre- 
sidente, cargo de que tomou posse em 6 de feve- 
reiro de 1867. Em 1870 começou a sua espinhosa 
e importante commissão de administrador dos 
hospitaes da Universidade, em que notavelmente 
se distinguiu pela salutar evolução que ali ope- 
rou consoante os preceitos da moderna sciencia. 
Fez uma segunda excursão scientifica em 1878, 
mas d'esta vez a expensas suas sem subvenção 
nem commissão do governo, visitando os hospi- 
taes e os laboratorios medicos de Madrid, Bar- 
celona, Montpellier, Marselha, Genova, Roma, 
Florença, Veneza, Turim, Genebra, Lyon, Paris 
e Londres. Por essa occasião foi incumbido de 
representar a Universidade de Coimbra na so- 
lemnidade academica em honra do sabio physio 

logista Schwann, a qual se celebrou a 23 de ju- 
nho do mesmo anno, no instituto universitario 
do Liége. Tornando-se incompativel a sua ida a 
Liége com estudos que não podia interromper 
em Londres, suppriu a sua presença áquella fes- 
tividade por meio d'uma mensagem de felicita. 
ção que dirigiu em nome da Universidade de 
Coimbra ao sabio professor. Foi ainda durante 
esta viagem scientifica que o dr. Costa Simões 
recebeu a subida honra de ser nomeado pelo go- 
verno francez, sob proposta de Milne Edward, 
membro do jury da exposição universal de Paris, 
em assumptos de anatomia. O nome do illustre 
protessor está vinculado á importante reforma 
dos hospitaes da Misericordia do Porto, de que 
toi encarregado em dezembro de 1882, concluin. 
do-a com applausos da Escola Medica e da cor- 
poração clinica do estabelecimento, no breve en- 


conta da sua gerencia. Despachado lente cathe | paço de 13 mezes. Foi tambem da sua iniciativa 


dratico por decreto de 8 de abril e carta regia 
de 3 de maio de 18€0, entrou em exercicio na 
cadeira de anatomia descriptiva e regeu a digna- 
mente, até que em outubro de 1863 houve de a 
trocar pela de histologia e physiologia geral, no- 


| 


a fundação da bibliotheca especial da faculdade 
de medicina da Universidade. O dr. Costa Simões 
jubilou-se, ao findar o anno lectivo universitario 
1881-1282. Esta jubilação, obtida por diuturnida - 
de de serviço, determinou um acontecimento nota - 
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vel e sem precedeutes nos fastos da Universida- | latorio da gerencia municipal de Coimbra nos 


de de Coimbra. Os estudantes da sua faculdade 
offereceram-lhe uim rico album de setim amarel 

lo com feixos e emblemas de prata contendo os 
sous retratos, e no qual se lia em uma das capas 
a seguinte dedicatoria: «Ao sabio, honrado c bo- 
nemerito professor Costa Simões —Os estudantes 
da Faculdade de Medicina do anno de 1381-1882.» 
Por esta occasião tambem os lentes da mesma 
faculdade lhe tributaram uma significativa e 
perduravel manifestação, inandando collocar o 
seu retrato no gabinete de histologia, creado por 
iniciativa, e persevorantes esforços do illustre 
cathedratico. No aeto da inauguração o dr. Lou- 
renço d'Almeida Azevedo pronunciou umas sen 

tidas palavras elogiando o seu bonrado caracter, 
iutelligencia, amor ao trabalho e relevantissi- 
mos serviços prestados áquolla faculdade. De 
1855 a 18:7,0 dr. Costa Simões desempenhou o 
cargo de presidente da camara municipal de Coim- 
bra. À sua gerencia distinguiu se por importan 

tes melhorameutos locaes c rasgadas reformas 
economicas, sendo da sua iniciativa a creação de 
cemiterios, a pratica de cuidadosas preseripçõe 

hygienicas e importantes providencias concer 

nentes å boa arrecadação das receitas munici- 
paes. Foi um dos fundadores da Sociedade Lit 

teraria de Coimbra do Instituto e do jornal que 
a representa sobo mesmo tixulo. Pesquizou as 
aguas mineraes do luso, sendo da sua exclusiva 
iniciativa a creação das tbermas que florescem 
n'aquella pittoresca aldeia das vertentes do Bus- 
saco; e foi da sua iniciativa o primeiro projects 
do abastecimento e canalisação das aguas em 
Coimbra. O dr. Costa Simões foi eleito deputado 
por Figueiró dos Vinhos, em tres legislaturas, 
de 1868 a 1870, e n'uma d'ellas excrceu as fune 

ções de vice-presidente da camara. Tambem foi 
par do reino, eleito pelos collegios scientificos. 
Em 1890, 8 annos depois do se ter jubilado, o dr. 
Costa Simões, sempre entregue aos trabalbos 
scientificos da sua especial predilecção, prestou» 
se a fazer uma terceira viagem ao estrangeiro, 
a fim de assistir ao certamen medico internacio 

nal de Berlim e visitar os novos hospitacs de 
França, Belgica e outros paizes. Por motivo de 
doença, não pôde seguir viagem para esta com- 
missão scientifica na occasião propria, tendo de 
a adiar para 1891. Não assistiu, portanto, ao cer- 
tamen, lunitaudo-se á segunda parte d'aquella 
missão, de que tirou, com vantajosos resultados, 
os precisos elementos para completar as suas 
importantes publicações hospitalares A portaria 
pela qual foi incumbido d'esta nova missão scien 

tica tem a data de 12 do julho de 1890. Em 927 
de setembro de 1892 foi nomeado reitor da Uni- 
versidade, tomou posse em couselho dos decanos 
a 30 do incasmo mez, sendy exonerado a 17 de fe- 
vereiro do 1898. Além das distineções já citadas, 
cra tambem socio correspondente da Sociedade 
Anthropologica espanhola, de Madrid, socio 
honorario do Instituto Pernambucano, presidente 
honorario da Sociedade União Medica do Porto, 
membro benemerito da Sociedade Pharmaceutica 
Lusitana, commendador da ordem da Rosa, do 
Brazil. Bibliographia: Historia do mosteiro da 
Vuccariça e da cêrca do Bussaco, oferecida ao 
Instituto de Coimbra, Coimbra, 1855; Relatorio 
da direcção do hospital de cholericos de N. S* da 
Conceição, de Coimbra, ete., Coimbra, 1855; He 
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dois annos decorridos desde o 1.º de janeiro de 
1859 até o ultimo de dezembro de 1857, Coimbra, 
1858; Noticias dos banhos do Luso, ete., Coimbra, 
1859; Topographia medica das Cinco Villas e 
Arega, ete., Coimbra, 1850; Elementos de Physio- 
legia humana, com a historia correspondente, 3 
tomos, 1861, a 136t, com muitas gravuras; Rela 
lorio d'uma viagem scientifica, etc., Coimbra, 
1856; foi tambem publicada na sua integra no 
Diario de Lisboa em julho do mesmo anno, e no 
tomo XLII do Instituto; Hospitaes da Universidade 
de Coimbra, Coimbra, ete.. 1864; Programma da 
cadeira de Histologia e de physiologia geral, etc., 
1873; Projecto do regulamento dos hospitaes da 
Universidade, 13713; Historia e physiologia dos 
musculos, 1818; O Ensino pratico na faculdade 
de Medicina, 1881; Noticia historica dos hospitaes 
da Universidade, 1882; Regulamento interno dos 
hospitaes da Universidade, 1882; Dietas e rações, 
etc., 1882; Hospitaes districtaes, plantas 1883; 
Registrador Chauvan, do laboratorio de physiolo- 
gia experimental de Coimbra, 188% A minha 
administração dos hospitaes da Universidade, uma 
gerencia de 15 annos sob a reforma de 1810, 1888; 
Esgotos nascidades e noshospitaes,etc., 1834; Abas 
tecimento dus aguas em Coimbra, ete., 1889; Cons 
trucções hospitalares da Universidade, 1846; A 
justa apreciação d'uma demissão injuta, 1898, 
etc. Deixou muitos trabalhos impressos, de gran- 
de utilidade, e muitos manuscriptos, na maior 
parte referentes a assumptos hospitalares. Colla- 
borou nos jornacs: Conimbricense, Instituto, Tabe. 
ral do Mondego, Iris, Popular, Tribuno Popular, 
Revista Medica de Lisboa, Coimbra Medica, e ou- 
tros. 

Simões (Augusto Filippe). Banharel formado 
em philosophia, e doutor em mcdicina pela Uni- 
versidade de Coimbra, e lente cathedratico d'es- 
sa faculdade. N. em Coimbra a 18 de junbo de 
1835, onde tambem fal. a 1 de fevereiro de 1*8t. 
Era filho de Manuel Simões Cardoso, negocian- 
te, e de D. Constança Jesuina de Paula Cardo- 
so. Em 1850, contando 15 annos de edado, ma 
triculou-se nos primciros annos: das faculdades 
de pbilosopbia e mathematica, concluindo com 
grande distincção a sua formatura na de pbiloso- 
pbia em 1855. No mez de outubro d'este anno 
começou a frequentar medicina, e terminou tam- 
bem muito distinctameute este curso em 1t60, 
tendo já, aos 25 annos de edade, dois cursos acien- 
tificos. Nomeado facultativo municipal da villa 
de Gocs, logo em 1860, ali exerceu até 1862 a 
clinica, grangeando grande reputação de medico. 
Por decreto de 17 de dezembro de 1851 fôra no- 
meado professor de introdueção do Lyceu de Evo. 
ra, mas só principiou a exercer este cargo em 
1:63, sendo tambem incumbido n'este anno de 
dirigir a bibliotheca publica d'aquella cidade, 
por ter fallecido no dia 26 de julho d'aquelke nn- 
no o bibliotheeario João Raphael de Lemos. Em 
Evora se conservou até 1672, anno em que, por 
instancias d'alguna distinctos professores de me~ 
dicina da Universidade, resolveu doutorar-so na 
mesma faculdade, para seguir, co 10 seguiu, O 
magisterio superior da Universidade. Durante o 
longo periodo que esteve em Evora,o dr. Filip- 
pe Simões prestou áquella cidade numerosos e 
relevantes serviços,quo muito concorreram para o 
seu engrandecimento Os melhoramentos que rea- 
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lison na bibliotheca estão authenticados n'um | Simões foi escriptor notavel em tres ramos dis- 
valioso relatorio que dirigiu ao miuistro da rei- | tinctos do conhecimentos humanos. Sobre scien- 
no; mereceu tambem menção especial a organi- | cias naturaeslegou-nos obras do merecimento das 
sação do Muscu Cenaculo, rico repositorio epi- | Cartas á Beira-Mar e da Educação Physica; nas 
graphico-archeologico, a restauração do templo | bellas artes firmou dois livros de alto valor: 4 
romano, a corajosa reforma da Santa Casa da | Exposição Retrospectiva da Arte Ornamental Por- 
Misericordia, e a creação e dotação d'um posto i tugueza e Hespanhola em Lisboa, e Reliquia; da 


mcteorologico. Na qualidade de medico gratuito 
da Associação Artistica, cra Filippe Simões o cli- 
nico da pobreza, sempre solicito e cuidadoso pa 
ra com os seus doentes. A" sua poderosa iniciativa 
se deveu a fundação d'uma associação nocturna 
com aulas de portuguez, francez e geometria ap 

plicada ás artes. O dr. Filippe, tendo resolvido, 
como se disse, doutorar-se para seguir o magis- 
tcrio na Universidade, preparcu-se com os res 

pectivos cstudos, o em 12 dc junho de 1872 fez 
exame de licenceado, tendo cescripto a dis- 
sertação, intitulada; A contractibilidade e a exci- 
tabilidade motriz, O acto de conclusões magnas 
realisou se a 7 de dezembro do mesmo anno, apre 

sentando como dissertação o livro: Erros e pre- 
conceitos da educação physica. No dia immedia 

to, & de dezembro, recebeu o grau de doutor. 
Aberto concurso para uma vaga de lente substi 

tuto de medicina em 187%, concorreu logo, obten- 
do despacho de provimento por decreto de 15 de 
maio d'esse anno. A sua dissertação para o con- 
curso tem o titulo. Breve exposição dos princi 

paes eubsidios com que tem contribuido para a theo 

ria do calor animol a chimica, a physica e a phy 

siologia. O despacho definitivo para o logar de 
lente substituto tem a data de Y de julho de 1875. 
A sua promoção a lente cathedratico é de 2t de 
agosto de 1553. O dr. Filippe Simões, depois que 
saira de Evora, não cultivava profissionalmente 
o exercicio da clinica, para que revelára graude 
aptidão, e apenas visitava um ou outro amigo. 
Us estudos universitarios e outras commissões 
importantes e laboriosas de que foi iucumbido, 
não lhe deixavam tempo para exercer clinica. 
D'estas commissões citaremos as seguintes; Em 
1875, por votação do claustro pleno, represeutou 
a Universidade nas commemorações festivas do 
tricentenario da fundação da Universidade do 
Leyde, na Hollanda. Sobre este assumpto es- 
creveu: O Triventenario da Universidade de Ley- 
de. Relatorio dirigido ao ill.mo e exmo gr. viscon- 
de de Villa Maior, reitor da Universidade de 
Coimbra. Por decreto de 10 de novembro do mes- 
mo auno, foi nomeado para fazer parte da com- 
missão encarregada de elaborar um projecto de 
reforma das academias de bellas artes de Lisboa 
e Porto, e a que presidiu o marquez de Sousa 
Holstein. O Iustituto de Coimbra e a bibliotheca 
da Universidade tambem lhe devem serviços e 
benefícios. No Instituto creou o museu e a secção 
de archeologia; e na bibliotheca, depois de diri- 
gir ao governo um substancioso relatorio ácêrea 
do estado d'esta magnifica livraria, deu principio 
a uma racional e methodica catalogação, indis- 
pensavel á segurança, conservação e utilidade 
pratica de milhares de livros ali archivados. O 
dr. Filippe Simões tambem se dedicou algum 
tempo á politica. Em 1881 foi eleito deputado por 
Coimbra; e nas côrtes foi solicito em advogar os 
Interesses e engrandecimento d'estacidade Exer- 
ceu o cargo de secretario da commissão executi- 
va da Exposição Retrospectiva da Arte Ornamen 

tal de Lisboa, realisada em 1832. O dr. Filippe 


Architectura Romano-Bysantino em Portugal, e 
particularmente em Coimbra; e uo ramo da scien - 
cia archeologica deixou em principio um traba- 
lho importante: Introdueção á archeologia da Pe- 
ninsula Iberica. Além das obras citadas, ainda 
menciouaremos as seguintes da sua extensa lista 
bibliographica: A Invenção dos Aerostatos Rei- 
vindicada; exame critico das noticias e documen- 
t s concernentes ás tentativas aeronauticas de 
Bartholomeu Lourenço de Gusmão; Relatorio 
ácêrca du renovação do museu Cenaculo; Reforma 
de instrucção secundaria; parecer apresentado ao 
conselho do Lyceu Nacional de Evora; Relatorio 
da administração da Santa Casa da Misericor 

dia de Evora, pela commissão dissolvida em 19 
de janeiro de 1562; Theses de medicina theorica e 
pratica; que defendeu na Uaiversidade nos dias 
6 e 7 de dezembro de 1572; Da architectura re 

ligiosa em Coimbra durante a edade media; con - 
ferencia feita a 21 de feverciro de 1874 no Ins- 
tituto de Coimbra; Resposta a uma consulta; A 
Medicina Legal no processo de Joanna Pereira; 
Consultas de Medicina Legal. 11. — A questão Bra 

ga; Elogio historico de Joaquim Heliodoro da Cu- 
nha Rivára, lido ua noite de 31 de maio de 1819 
no Instituto de Coimbra; A Civilisação,a Edu 

cação e a Phthisica; couferencias feitas no refe- 
rido Inatituto; O Tratado de Lourenço Marques; 
Liquidação de responsabilidades; A Exposição Re. 
trospectiva da Arte Ornamental Portugueza e 
Hespanhola em Lisboa; cartas ao redactor do 
Correio do Noite; Almanach do Sul para 1875, 1.º 
anno. No Triventenario de (Camões, 1580 1880, 
publicou o dr. Filippe Simões: Iconographia; e 
no Instituto de Coimbra, Sarau litterario em com 

memorução do Tricentenario de Camões, cm 10 de 
juuho do 1880, publicou o discurso que recitou ua 
sala dos capellos; Vida pratica, livro de muitas 
informações uteis ao homem nos seus diversos mis- 
teres e todos os conhecimentos indispensaveis á boa 
dona de casa; Catalogo ilustrado da Exposição 
Retrospectiva, ete. Nos Logares Selectos dos Clas- 
sicos Portuguezes, por A Cardoso Borges de Fi- 
gueiredo, inseriu a Descripção do Mondego. N'um 
album publicado em 1884, da referida Exposição 
da Arte Ornamental, vem uma desenvolvida me- 
moria, servindo como de texto ás phototypias, 
intitulada: 4 Arte antiga em Hespanha e Portu- 
gol, que pertence ao dr. Filippe Simões, e que 
saiu já depois da sua morte. O illustre professor 
collaborou em muitos jornaes: Conimbricense, 
Revista Academica, 2." scrie; A Instrucção e o 
Povo, Archivo Pittoresco, Recreio Juvenil, Prelu. 
dios litterarios, Litteratura Ilustrada, Folha do 
Sul, Jornal do Commercio, Amigo do Estudo, Ke- 
posttorio Litterario, Recreio Litterario, Panora- 
ma Photographico de Portugal, Revolução de Se- 
tembro, Artes e Letras, Commercio do Porto, Re: 
vista Academica, do Porto; Jornal da Noite, Bo- 
letim Architectonico e da Archeologia da Real As- 
sociação dos Architectos e Archeologos Portuguezes; 
La Academia, semanario illustrado universal, 
Madrid; Gazeta de Coimbra, A Renascença, O Oc- 
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cidente, Boletim da Bibliographia Portugueza, | mo Paes. Mais tarde, apresentou-se no theatro 
Portugal Pi'toresco, A Arte, Correio das Provin- | da Rua dos Condes, sendo sua mãe empresaria, 


cias, Povo Portuguez, Correio da Noite, Instituto, 
de Coimbra, ete. udr. Filippe Simões era socio cor 
respondente da Academia das Scienciasde Lisboa, 
daAssociação dos Architectos Civis e Archeologos 
Portuguezes, o socio efectivo do Instituto, de 
Coimbra. A Associação dos Architectos distin- 
guiu-o com uma medalha de ouro expressamente 
cunhada, em homenagem aos scus valiosos escri- 
ptos. Este honrosissimo testemunho de apreço e 
consideração foi conferido por votação uuanime, 
sendo o dr. Filippe Simões o primeiro socio lau- 
reado pela mão do presidente e protector d'aquel- 
la illustre sociedade, o rei D. Fernando. E' para 
lastiurar que um homem tão prestimoso, tão no- 
tavel na sciencia, eminente professor e es- 
criptor, fôsse victima d'uma allucinação terrivel 
que o levou ao suicidio, por estrangulamento, 
n'um subterraneo da Universidade na tarde do 
dia já citado, de 1 de fevereiro de 1984. A sua 
morte, iuesperada, causou a mais dolorosa surpre- 
sa em Coimbra. A sciencia perdia um dos seus 
homcns eminentes e mais prestimosos. 

Simões (Duarte). Liatinista muito apreciado. 
N. em Lisboa, sendo filho do medico Simão de 
Leão. Foi familiar da casa do bispo do Algarvo 
D. Jeronymo Osorio de Leão, que o nomeou cone- 
go penitenciario da cathedral de Faro, e fal. n'es- 
sa cidade a 6 de fevereiro de 1599, deixando ma- 
nuscriptas umas obras em latim. 

Simões (Gil). Era natural de Villa Nova do 
“Portimão,e foi um dos mais valorosos guerrei- 
ros do seu tempo. Floresceu no seculo xv. Serviu 
por muitos annos em Ceuta e em Tanger, acom 
pauhado de seu irmão Viceute Simões, em ua 
vios seus e constantemente combatendo contra os 
moiros por mare por terra. El-rei D. Duarte, 
querendo galardoar os seus scrviços, mandou lhes 
passar em 10 de julho de 1133 uma carta de bra- 
zão d'armas onde se lêem palavras muito honro- 
sas tanto para elle como para seu irmão. Esta 
carta vem publicada (documento n.º 1), no livro 
de Sanches de Baena Familias Nobres do Algar- 
ve, em que o distincto escriptor, já fallecido, de- 
clara, a pag. 24, que esta carta de brazão-de ar- 
mas é a mais antiga que se encontra registada 
no Archivo da Torre do Tombo. Além d'esta 
mercê, teve Gil Simões mais a tença de 10 moios 
do trigo, o logar de coudel-mór de Lagos, o de 
escrivão das sizas, tambem de Lagos, servindo 
por algum tempo dc gentil-homem da camara de 
el rei D. Manuel. Casou duas vezes: a primeira, 
em Lisboa, com D. Ignez do Vilhena, flha natu 
ral de D. Henrique Manuel de Vilhena, conde de 
Coia e Cintra, e de D. Mayor Portocarrero; é a 
segunda vez, com D. Thereza Valarinho, filha 
de ltodrigo Alves Valarinho, fidalgo do grande 
nomeada em tempo dce reis D. Fernando e D. 
João 1. 

Simões (Lucilia). Artista dramatica muito dia 
tincta, mas que se cncontra ha annos afastada 
do theatro. N. no Rio de Janeiro a 3 do abril de 
1819, sendo filha da notavel actriz Lucinda Si- 
mões. Vindo muito creança para Portugal, aqui se 
educou, e fez a sua estreia, como actriz, em Coim- 
bra, a 4 de maio de 1895, representando a parte 
de D. Maria de Noronha na primeira scena do 
2.º acto do Frei Luiz de Sousa, cum o seu avô, O 
actor Simões, que desempeuhava a parte de Tel- 
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na peça Madame de Saint-Gêne, revelando desde 
logo excellentes qualidades para a scena. Foi 
uma estreia auspiciosa. O publico recebeu a no- 
vel actriz com enthusiasticos applausos. Entre 
outras peças, que representou n'aquelle theatro, 
evidenciou-se muito na Francillon, mostrando se 
uma actriz consumada. Em seguida representou 
no Porto o em outras terras da provincia, obten - 
do sempre o melhor exito e as maiores sympa - 
thias. Regressaudo a Lisboa, apresentou no 
Gymnasio em 1899 umtrabalho que causou amaior 
aduiração, e em que mostrou todo o sou valor ar- 
tistico, o papel de Nora na Caso da Boneca. O 
desempenho d'aquelle dificilimo papel causou o 
mais delirante euthusiasmo; Lucilia Simões teve 
n'aquella creação a sua maior corôa de gloria. 
Representou depois no theatro de D. Amelia, 
hoje da Republica, ua companhia de sua mãe, e 
com ella seguiu ao Rio de Janeiro, tornando se 
sempre distincta em todos os seus trabalhos ar- 
tisticos. Regressando a Lisboa, novamente en- 
trou para o theatro de D. Amelia, obtendo ome- 
lhor exito nas peças: A Castellã, Leonor Telles, 
A Rajada, A Transviada, O Duello, Kean, Castel- 
lo historico, Magda, Tosca, ete. Fez ainda outras 
tournées ao Brazil, verdadciramente triumphaes, 
e por mais d'uma vez visitou Paris, centro da 
arte, o que muito concorreu tambem para eugraa- 
decer ainda mais a sua gloriosa carreira artisti- 
ca. No seu reportorio, muito importante, figuram, 
eutre as peças já citadas, as seguintes: Demi 
Monde, Blanchette, Madame Flirt, Lagartixa, Fe- 
dora, Fogueiras de S João, Zazá, ete. 

Simões (Lucinda). Notavol artista dramatica. 
N. em Lisboa a 17 do dezembro de 1850, sendo 
filha do antigo e já fallecido actor José Simões 
Nunes Borges. Recebeu uma educação esmerada 
o desonvolvida, proporcionada por scu pae, que 
vão a destinava ao theatro, porém Lucinda sen- 
tia uma irresistivel incliuação para a scera. At 
trahiam n'a as palmas, as ovações, as crcações 
queridas dos poetas, os applausos enthusiasticos 
das plateias. Uma noite, em 1866, n'uma recita 
de amadores, realisada no Gymnasio, á porta 
aberta, Lucinda pisou pela primeira vez o palco, 
representando com seu pae as comedias O cão e 
o gatoe o Amor londrino, Agradou muito, mas 
aquella recita fôra apenas uma distracção, e Lu- 
ciuda covtinuou afastada do theatro. No anno 
seguinte, porém, resolveu defiuitivamente seguir 
a carreira dramatica, a que seu pae senão op- 
poz. A peça escolhida foi a comedia em 3 actos, 
Bemvinda ou a noite do Natal, original do escri 
ptor dramatico Manuel Domingos dos Santos, que 
a dedicou á rainha D. Maria Pia, realisando go a 
recita no dia Lẹ de outubro de 1567, anniversa- 
rio da soberana. À debutante mauitestou logo 
uma decidida vocação para a scena, e o publico 
festejou a com enthusiasmo. A rainha assistiu á 
representação e briudou a uovel artista com una 
pulseira. Desde então até 1570, Lucinda Simões 
occupou o logar de primeira actriz no Gymnasio, 
desempenhando com grande applauso todos 08 
principaes papeis das peças ali representadas, 
sendo a ultima em que então entrou, O Dente da 
baroneza, comedia em 3 actos, de Teixeira do 
Vasconcellos, em que alcançou enormo triumpho. 
Foi com seu pao para o Porto, oude representou 
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um anno, e cm 19 de abril de 1872 embarcou a | a primeira sociedade lisbononse. A estreia foi a 
primeira vez para o Brazil, ua companhia de | 26 de outubro com a peça Dalila, que muito agra 


seu pac. Em setembro d'esse anuo casou uo Rio 
de Janeiro com Furtado Coelho, uma gloria thca 

tral e distincto cscriptor, que então vivia no 
Brazil entregue ás suas lucubrações artisticas. 
Ligada áquelle homem superior, a graciosa actriz 
aprimorou os seus Jotes artisticos, robusteceu 
a sua illustração, completando a sua educação 
litteraria c artistica cem as viagens pela Euro- 
pa,com o estudo e a obscrvação dos primeiros 
actores da primeira acena do mundo. Ligando o 
scu destino ao de um actor illustre como Furta- 
do Coelho, Luciuda Simões elevou se repentina 

mente e sem dificuldade ao reportorio litterario 
moderno para oude a chamavam o seu espirito 
delicado, o scu apurado senao artistico, e 0s acus 
graciosos dotes de mulher. [A distincta aetriz 
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causou fanatismo no Brazil. A digressão artisti- 
ca que ua companhia de scu marido fez às pro- 
vincias de S. Pedro e Rio Grande foi uma serie 
de triumphos. Regressando depois à Europa, vi- 
aitaudo Paris e Londr.s, chegaram a Lisboa em 
11 de novembro de 1814, partindo em seguida 
para o Porto, onde representaram durante o in- 
verno. No verão de 1375 os dois notaveis artis- 
tas fôram a Paris e a Londres, c ao regreasarem 
a Lisboa, ua falta d'outro theatro disponivel, fò- 
ram para o antigo Varicdades, aproveitando-se 
da companhia insignificante que ali existia. O 
velho thcatro remoçou-so. Lucinda e Furtado 
Coelho fizeram o milagre de obrigar a sua com- 
panhia a represcntar as obras primas do repor- 
torio moderno, as peças de Sardou, de Feuillet; 
o talento extraordinario de Lucinda fez com que 
o ultimo theatro de Lisboa se tornassc o theatro 
da moda, rcuniudo ali em euchentes succossivas 


VOL. VI — FL. 122 


dou. Em 1876, Lucinda com acu marido tornou a 
partir para o Brazil. Andou por lá 6 annos n'uma 
seric não interrompida de triumphos, e depois de 
fazer a sua terceira viagem pcla Europa, fixou 
residencia em Lisboa em 13€2, representando no 
antigo theatro dos Recrcios, Gymnasio e Princi- 
pe Real, hoje Apollo. N'outra viagem ao Brazil, 
com uma companhia organisada em Lisboa, os 
dois distinctos artistas alcançaram novos trium- 
phos. Os dois esposos depois separaram-se, e Lu- 
cinda Simões voltou mais tarde para Lisboa, na 
intenção de entrar para o theatro de D. Maria. 
Conseguiu que os jornacs levantassem uma eam- 
panha a seu favor,e lá eutrou, debutaudo na pe- 
ça em 4 actos, O Pantano, de D. João da Cama- 
ra, mas saiu logo depois, toruando-se empresa 
ria do theatio da Rua dos Condes, onde fez 
grandes melhoramentos, abrindo com a peça em 
4 actos, Madame Sans-Gêne. Com a sua compa- 
ahia fez umas tournées às provincias, en seguida 
esteve no theatro de D. Amelia, indo depois ao 
Brazil, Regressanão a Lisboa, montou no verão 
de 1898, uo theatro de 1). Amelia, a celebre peça 
de Rostand, Cyrano de Bergerac. O seu trabalho 
de directora foi muito houroso, mas de grande 
prejuizo. Tornou ainda ao Brazil, quando se des - 
ligou da companhia do theatro de D. Amelia, © 
annos mais tarde regressou a Lisboa, fazendo 
vas duas ultimas epocas parte da empr: sa do 
Gymnasio, oude se encarregou da dirceção do 
palco, sendo tambem eusaiadora. O Gymnasio te- 
ve essas epocas muito brilhantes, pondo em ace- 
na peças que muito agradaram, tomando parte 
b'algumas d'ellas a distincta actriz, especialmen - 
to na peça cm 4 actos A Conspiradora, em que 
o seu trabalho tem sido muito apreciado. Lucinda 
Simões collaborou tambem n'alguus jornaes litte- 
rarios. 

Simões (Luiz). Moço da camara de el rei D. 
Mauuel, cavalleiro do conselho e da ordem de 
Christo, da qual ordem tomou o habito no con- 
vento de Thomar a 22 dc janciro de 1529. Havia 
servido na Africa, como consta da folha do eapi- 
tão e governador de Cafim Nuuo de Athayde, na 
qual se declara haver recebido as suas moradias 
até 4 de outubro de 1512. Em 1555 achava-se 
residente em Tavira, porque n'esta cidade sub- 
screveu o emprestimo que no dito anno foi levan 
tado entre os fidalgos. Fal. cm Tavira no auno 
de 1563. Casou em 1520 com sua prima D. Leo- 
nor Mascarenhas, que fal em 1569, filha de Ruy 
de Faro Mascareuhas, e de sua mulher D. Brites 
Mendes de Sarrea. 

Simões. Povoações nas freguezias: S. João 
Baptista, de S. João dos Ca'deireiros, conc. de 
Mcrtola, distr. de Beja. || N. 8.” da Conceição, de 
Egreja Nova, conc, de Mafra, distr. de Lisboa. |] 
S. Thiago e conc. de Soure, distr. de Coimbra. || 
S Thiago e conc. de Torres Novas, distr. de San- 
tarem. 

Simões d'Almeida (P. Francisco) Bacharel 
formado eni theologia pela Universidade de Coim- 
bra, antigo professor do Lyceu Nacional de Lis- 
boa, sendo mais conhecido pelo Padre Simões. N. 
em Coimbra a 3 de dezembro de 1840, fal. em 
Lisboa a 25 de fevereiro de 1905. Tendo apcuas 
tô anuos de edade, e depois de haver coueluido 
os preparatorios no lyceu de Coimbra, matricu- 
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lou-se na Universidade, formando se em theo- : 
logia em 1352, contando apenas 21 annoa. Em se 
guida à formatura, dedicou-se em Coimbra ao | 
ensino livre, tendo em pouco tempo adquirido ali | 
uma grande reputação, como leccionador habil e 
consciencioso, fama que chegou ao conhecimento 
do cardeal patriarcha D. Guilherme, que em 1854 | 
o convidou para reger a tadeira de latim no se 
minario de Santarem No desempenho d'esse car- 
go se conservou até 1858, anno em que por con- 
curso publico toi nomeado professor de portuguez 
e latim no Lyceu Nacional de Lisboa, cujo logar 
desempenhou até adoccer da enfermidade que o 
vietimou. Em 1871, sendo ministro da mariuba o 
conselheiro Mello Gouveia, foi lhe por este offe- 
recida a mitra archiepiscopal de Gôa, que elle 
recusou, preferiudo continuar na sua modesta si- 
tuação no professorado. O P. Simões era juiz de- 
senbargador da Relação e Curia Patriarchal, 
vogal decano da commissão canonica encarrega 
da da beatificação do condestavel D. Nuno Alva- 
res Pereira, juiz presidente do Tribunal Pontif 
cio da Provincia Ecclesiastica de Lisboa. Foi 
tambem durante muitos annos capellão da casa 
do grande capitalista José Maria Eugenio d'Al 
meida, logar que exercia ainda quando adoccecu, 
e professor da Casa Pia. Por diversas vezes czer- 
ceu os cargos dc reitor e vice-reitor do Lyccu de 
Lisboa, por scr o professor mais antigo d'este 
catabelecimento de ensino. Teve perto de 50 an- 
nos o exercicio do magisterio, em Coimbra, San- 
turem c em Lisboa, onde foi professor ettectivo 
durante 46 anuos. O P. Simões era dotado d'uma 
intelligencia privilegiada, que desde muito novo 
o pôz em cvideneia no meio em que vivia, c pos 
suindo, como poucos, vastos conhecimentos, não 
só da lingua latina c da portugueza, que leccio- 
nava, mas ainda de varios ramos de sciencia, era 
muito conhecido e considerado, especialmente no 
mcio escolar. Quando o dr. Rodrigues teve a ini- 
ciativa da publicação d'uma edição official, para 
uso do ensino, dos Lusiadas de Camões, o P. Si- 
mões foi um dos collaboradorcs dos trabalhos da 
revisão dos textos das diversas cdições para a fi 
xação orthographica, o que bem provava o alto 
couceito em que era tida a sua autoridade. 

Simões d'Almeida (José). V. Almeida (José 
Simões de). 

Simões Balão (Antonio Eduardo). Bacharel 
formado cm Direito pela Universidade de Coim 
bra, director do Archivo Nacional. Filho de Au- 
touio Simões Baião, nat. do Beco de Santo Alei- 
xo, couc. de Ferreira do Zezere. Concluiu o cur- 
so na Universidade no anno lectivo de 1899- 
1900. Foi professor iuterino do Lyceu de Santa. 
rem e é professor das escolas industriaes. Foi 
nomeado, por concurso, 2.º conservador da Torre 
do Tombo, hoje Archivo Nacienal, e promovido a 
1.º conservador por antiguidade, sendo mais 
tarde nomeado director, logar que exerce hoje. 
O sr. dr. Baião publicou de coliaboração com o 
sr. Pedro A. de Azevedo, em 1905, um bom li- 
vro, de grande utilidade, O Archivo da Torre 
do Tombo, sua historia, corpos que o compõem 
e sua organisação, pelo que foi louvado em por- 
taria. Tem collaborado largamente no Archivo 
Historico Portuguez, de que 6 director o sr. 
Braamcamp Freire, publicando substanciosos ar- 
tiger sobro a luquisição em Portugal c no Bra- 
zil; ete. 
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Simões Garnetro (Francisco). Um dos mais 
conceituados, honestos c bemquistos commercian - 
tes e industriacs de [isboa, que pelo seu traba- 
lho incessante e pela probidade do seu caracter, 
conseguiu, despresando todos os processos de en 
riquecimeuto que lhe repugiassem à consciencia 
de homem de bem, accumular uma boa fortuna, 
apezar de distribuir muito por aquelles que in- 
ploravam o scu auxilio, e elevar-se a ums alta 
posição na sociedade. N. na Varzea de Gocs a 4 
de maio de 1826, fal. em Lisboa a 25 dc maio de 
1893. Seus paes, uns pobres camponczes, a quem 
cscasseavam os mcios, fraca educação lhe po- 
diam dar, e o pobre rapaz, nos primeiros annos 
da vida, entregou-se aos rudes trabalhos do cam 
po. Aos 9 annos de cdade deixou a casa paterna 
para vir tentar fortuna em Lisboa. O pobre ra- 
paz cntrou n'esta grande cidade completamente 
desprovido de recursos, trazendo comsigo unica- 
mente a pequena quantia de seia vintens, como 
elle proprio confessava A fortuna ás vezes com: 
praz-se em coroar os esforços encrgicos d'estes 
luctadores. Apoz longos anuos de privações e scf- 
frimentos, sujeitando-se aos trabalhos de que po- 
dia lançar mão, conseguiu reuuir uma abastada 
mediauia que lhe pernittiu desenvolver em lar- 
ga cscala as suas aspirações industriaes e centu - 
plicar um capital ganho á custa dos esforços da 
sua admiravel perseverança. A extrema boudade 
do seu caracter alliada á generosidade do seu co 
ração, deram-lhe tanta popularidade como o gran- 
de negocio que tinha, em que empregava eente- 
bares de braços no fabrico de carvão A riqueza, 
porém, não era o unico alvo a que aspirava, Si- 
mões Carueiro não procurou nos scus já opulen 
tos recursos é bem estar e a commodidade que 
clles lhe poderiam proporciouar. Continuou firme 
no seu posto dc trabalho, todo entregue à sua 
obra que a prosperidade não conseguiu fazer ces- 
sar. Sendo então já negociante muito conhecido 
e considerado c tido como homem de fortuna, tra- 
vou relações com diversos homens da politica, 
sendo um d'clles Saraiva de Carvalho, a quem 
muito se affeiçoou. D'essas relações resultou a po - 
litica apoderar-se do negociaute, porque a sua 
influencia era grande, c por isso so toruara um 
homem precioso para uma lucta clciteral, Filicu 
se no partido progressista, e fei vereador da Ca- 
mara Municipal de Lisboa, em duas eleições suc- 
cessivas, deixando o seu nome vinculado a mui- 
tos melltoramentos publicos da cidade: depois 
eleito deputado por Evora, não chegando a to- 
mar asscuto na Camara, © em 1880, eleito por 
Lisboa. Patriota e democrata, o alto cargo social 
a que chegara, não lha fez esquecer os seus prin- 
cipios, c em 1581, quando no parlamento se vo- 
tou o tratado de commercio de Lourenço Mar- 
ques, combateu e votou contra, apezar de estar 
no poder o partido progressista, a que estava li- 
gado. Foi de accordo com as suas ideias e acom- 
panhou o voto do povo que se manifestava con- 
trario áquelle tratado. Como tudos os politicos, 
teve os seus espinhos c soffreu muitas invejas; 
tevo o desgosto de vêr discutida e ridiculisa- 
da a sua origem plebeia per adversarios pouco 
generosos, e a sua vida de trabalhador honrado 
citada como uma affronta. Em compceusação, po 
rém, Simões Carnciro teve largo ensejo de pu- 
blicamente afirmar a sua euergia e integridade 
exactamente uas situações mais dificeis cm que 





e 


SIM 


tantos sc sentem desfallecer. Simões Carucivo foi 
tambem par do reino clectivo, cargo de que não 
fez caso, porque tendo a sua fortuna soffrido bas 


tante com a fallencia da casa Moura Borges & | 
| valho teve de sujeitar so ás novas provas exigi- 
das como habilitação para o magisterio, matri- 


C.:, e vendo a muito reduzida, só pensava em 
levantar sobre os destroços ainda importantes 
uma nova riqueza. Abandonou completamente a 
politica, retirou-se á sua casa da Porcalhota, ea- 
tregando-se å lavoura, com quo contava restau- 


rar a fortuna perdida. A edado e a doença não lhe | 


permittiram que se realisasso esse plano, c a 
motte veiu por fim victimal-o, depois do terrivel 
sofrimento d'um cirro no estomago que lhe du- 
rou tres mezes. Por occasião do restabelecimento 
d'uma enfermidade, foi prégado um sermão do 
graças pelas suas melhoras pelo dr. José Teixci- 
ra Garcia Diniz, que o publicou em 1878. 
Simões de Carvalho (Augusto Luciano). Ba- 


charel formado nas faculdades de mathematica e | 


philosophia pela Universidade de Coimbra, en- 
genheiro, inspector dos edificios publicos. N. no 


Porto a 7 de junho de 1838, sendo filho de Lu- | 


ciano Simões de Carvalho c do D. Maria Emilia 
Gonçalves de Carvalho. Seguiu os cursos das re 
feridas faculdades, concluindo os com distincção 
em 1854. Seguiu depois o de engenharia civil ua 
Escola do Exercito e em Paris. E" socio do Ins- 
tituto de Coimbra e da Associacão Iudustrial 
Portuense, cte. Depois de haver publicado os 
eeus primeiros ensaios litterarios em artigos de 
politica e folhetins no Beco Popular, do Porto, 
fundou com seu irmão J. L. Simões do Carvalho, 
cm janeiro de 1860, o Amigo do Povo, jornal po- 
litico, em cuja redacção fôram auziliados por ve- 
ves por Manuel da Silva Passos, o grande tribu- 
no popular. Em maio de 1851, desejando os scus 
proprietarios e redactores dar lhe mais larga am- 
plitude, o mudaram em Diario Mercantil, politi 
co, litterario, industrial-agricola, e sob este titulo 
continuou a publicar se alguns annos som inter- 
rupção. Além dos artigos de polemica diaria, de- 
dicados ás questões de politica interna c exter- 
na, e a outros assumptos, o sr. Simões de Carva 
lho inscriu na parte litteraria d'essos jornaes 
varios trabalhos seus, entre elles, com o titulo 
de vultos litterarios, uma serie de folhetins, con 
tendo estudos biographico criticos ácêrea d'al- 
guns poctas portuenses contemporaneos Publi- 
cou tambem um estudo ácêrca dos expostos, com 
o titulo À exposição dos enjeitados; é dividido em 
12 capitulos, que fórmam outros tantos artigos 
de fundo no Diario Mercantil, de agosto c se- 
tembro de 1853. Outra seric de artigos foi tam 


bem inscrta no Diario, saindo depois em volu- ' 


mes, À exposição induetrial do Porto em 1861, 
Porto, 1861. 

Simões de Carvalho (Joaquim Augusto), Ba- 
charel formado em medicina; doutor e lente do 
prima jubilado de philosophia na Universidade 
de Coimbra Nasccu n'esta cidade a 18 de julho 
de 1821, onde tambem fal a 14 de junho de 1902 
Era filho do antigo e conhecido pharmaceutico 


de Coimbra Joaquim Simões de Carvalho e de | 


D. Marianna Ludovina Simões de Carvalho. Se 
guiu o curso de philosophia, seudo premiado no 
3.º,4.º e 5.º annos; defendeu tleses a 18 de ju» 
lho de 1819, recebeu o grau de licenceado a 26 
c o de doutor a 31 do mesmo mez de julho. Foi 
um dos candidatos no concurso dos logares va- 
gos da faculdade em juiho de 18148, e sendo o 
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mais novo dos concorrentes ficou classificado em 
primeiro logar. Decretada posteriormente a sus- 
peusão da lci dos concursos, e substituida pelo 
systema da longa opposição, o dr. Simões de Car- 


culaudo-so como doutor addido em 11 de outu 
bro de 181!t. Em janeiro, fevereiro e março do 
1849 satisfez às dificeis provas exigidas pelo 
decreto de 1 de dezembro de 1815 para a habili- 
tação de oppositor, tazendo 30 prelecções sem 
compendio, com assistencia de dois professores 
da faculdade, quo faziam o serviço por turno, o 
apresentaudo todas as semauas, ao secretario da 
Universidade, as suas prelecções escriptas. O 
seu primeiró despacho de professor tom a data 
de 4 de fevereiro do 1845. No intervallo de 1813 


| a 1:49 frequentou 1 faculdade de medicina, seu- 


do premiado cm todos os aunos. Tomou o grau 
de bacharel, mas não quiz nunca exercer clinica. 
Em novembro de 1867 foi eleita, por ordem do 
governo, uma commissão administrativa do Jar- 
dim Botanico, sendo um dos vogaes escolhidos o 
dr. Simões de Carvalho. Esta commissão realisou 
importautes melhoramentos, sendo oa principaes 
a plautação de muitas arvores e arbustos; o cs- 
tabelecimento de um horto medico, d'uma escola 
de plantas industriaes, e a creação d'um pomar 
para servir de escola pomologica, na cêrca de S. 
Bento, composta das melhores variedades de ar- 
vores fructiteras, nacionacs e estrangeiras. No 
anno de 1859 cffeituou-se em Coimbra uma cx- 
posição districtal, c o dr. Simões de Carvalho foi 
encarregado de estudar a secção agricola, ao que 
satisfez, escrevendo um curioso e bem elaborado 
relatorio, que foi impresso. Durante o tempo em 
que funccionou regularmente a Sociedade Agri- 
cola do distrieto de Coimbra, foi o dr. Simões de 
Carvalho um dos vogaes mais assiduos e laborio- 
sos, assistindo a todas as sessões, esclarecendo 
com o sou voto autorisado os assumptos de que 
se tratava, o redigindo actas, circulares e rela- 
torios. Foi depois nomeado pelo conselho da fa- 
culdade de philosoplia, presidente da commissão 
encarregada do levantar, no Jardim Botanico da 
Universidade, um monumento ao dr. Felix de 
Avellar Brotero. Em 1879 foi promovido a !ente 
de prima. O dr. Simões do Carvalho era socio 
effcctivo do Iustituto de Coimbra, e honorario 
da Sociedade promotora de Agricultura Michae- 
lense, da Sociedade Pharmaceutica Lusitana, do 
Centro Promotor de Instrucção Popular de Coim- 
bra, da Associação dos Artistas, da mesma cida- 
de; socio extraordinario da Associação Central 
de Agricultura Portugucza; socio corresponden- 
te da Associação Industrial Portuense. Collabo- 
rou nos seguintes joruaes: Qbservador, Conimbri- 
cense, Instituto, Revista Academica, de que toi um 
dos fundadores, o rodactores, Tribuno Popular, 
Panorama photographico de Portugal, Portugal 
Pittoresco, Jornal de Horticultura pratica, cte. 
Em abril de 1:67 fez uma conferencia na Asso- 
ciação Central do eita ana que foi muito 
concorrida e apreciada. Bibliograpkia: Lições 
de philosophia chimica, Coimbra, 1851; 2.º edição, 
1559; Zelatorio do fiscal da faculdade de philoso- 
phia ácêrca da reforma que a mesma faculdade 
fez subir à presença de Sua Magestade em 11 de 
abril de 1351. ete.; Declaração de voto para satis- 
Jazer á portaria do ministerio do reino de 6 de 
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junho de 1866 sobre a reforma da faculdade de | ali muito estimado, e onde falleccu a 13 de 
philosophia; é datada de Coimbra a “0 de janei- | maio de 1874. Nascera no logar das Luadas, fre- 
ro de 1867; Conferencia agricola feita em Lisboa | guezia de Bemfeita; o outro seu tio paterno foi 
a ti de abril de 1867 por convite da Real Asso | o P, Maunel Simões Dias Cardoso, arcediago da 
ciação Portugueza; publicada na Dissertação inau | sé de Coimbra e professor de latim no seminario 
gural para o aeto do conelusões magnas na faenl.| e no lyceu da mesma cidade, examinador e pré- 
dade de philosophia, por Antonio do Avellar | gador. Nasecra tambem no logar das Luadas. 
Severino; na Revista agricola, orgão de aquella | Fallecou no Porto em serviço de exames de insg- 
sociedade n.º 10, junho, 1867, a pag. 256 e se- | trneção secuudaria, deixando uma boa fortuna 
guintes, e depois reproduzida no Instituto, vol. | em bens a seu sobrinho arcediago da sé do Coim. 
XIV, pag. 127; Memoria historica da faculdade | bra, José Simões Dias, fallecido em Berlim, e 
de philosophia, Coimbra, 1872; Zoologia --Os pei» | nma obra de Trechos selectos, para os que princi- 
xes electricos; Chimica— Interessantes applicações | piam a traduzir o latim. O P. Albino Simões 
do sivicato de potassa; Industria do papel; Geolo. | Dias Cardoso entrou aos 6 anuos de edade na 
gia—A turfa; Zoologia popular - Metamorphose | escola primaria da sua terra, indo aos 11 para a 
dos insectos; Avologia popular — As aves; Zoologia | companhia de seu tio e padrinho, e parocho do 
popular — Ânimaes domesticos; Inundações — Meios | Pedrogão Grande, acima eitado. Ali frequentou 
de as tornar menos desastrosas; À viação publica; | a aula de latim, euja regeneia estava confiada ao 
Elogiv da Agricultura cte. professor secundario, official, Joño’ Cabral de 
Simões de Castro (Augusto Mendes) Bacharol | Figueiredo Pedroso e Brito, onde se demorou 
em direito pela Universidade de Coimbra. N. | apenas um anvo, por ter fallecido o protessor 
n'esta cidade a 3 de agosto de 1345, sondo filho | Como a aula não tornou a ter quem a leecionas- 
de Joaquim Meudes do Castro e de Anna Augus | se, cutreteve so dois aunos no estudo da musica 
ta Simões de Castro. Habilitou se com todos os | vocal e instrumental, n'aquella villa, tendo por 
preparatorios necessarios para cursar na Univer | mestres o P. José Serra, e o cantor José Tava- 
sidade os estudos superiores, matriculou sc em | res, continuando depois esses estudos com o mces- 
1863 uo jrimeiro anno de theologia, o qual | tre da philarmoniea de Pedrogão Grande, José 
por enfermidade que lhe sobreveiu, uão chegou | Thomaz d'Aquino. Esta habilitação musical lhe 
a completar. Mudando, porém, de destiuo, resol- | serviu do muito depois, nos exames de can 
veu seguir o eurso de direito, em que sc formou. | tochão e n'aquelles que fez para obter as ordens 
Escreveu cm jornaes littcrarios varios artigos | de subdiacono , diacono e de presbytcro. Seatin- 
historicos e archeologicos ácêrca do Coimbra s | do vocação para a vida ecclesiastica, seguiu em 
suas visinhanças, entro os quaes sc encontram: | 1865 para Coimbra, onde foi recebido por seu ir. 
Apontamentos ácêrca do mosteiro de Cellas; no Ar- | mão e desvelado protector ,o fallccido dr. José Si- 
chivo Piltoresco, vol. VII; Labyrinthos curiosos | mões Dias, a quem confessa dever a sua posi- 
— Mosteiro de Lorvão e Mosteiro de Santa Cruz; | ção social. Em 1866 fez exame de admissão aos ly 
idem, vol. VIII, O urco de Almeilina, idem, vol. | ceus c os do 1.º e 2.º annos ds portuguez, e logo em 
IX; O bispo de Coimbra D. Jorge de Athaide; | 1867, os de tiancez, latim, latiuidade e historia 
idem, vol. X; A ponte de Coimbra; no Amigo do | Em 1868 matriculou-se no lyecu, mas em 1869, 
estudo, a pag. 7. Escreveu tambem: Guia histori | indo scu irmão para Elvas, sentin muito a sua 
co do viajanteem Coinbra e arredorcs, Condei- | falta, pelo que teve de so interuar no Seminario, 
xa, Lorvão, Mealhada, Luso, Bussaco, Monte | onde tez os restantes preparatorios e o curso 
mór-o-Velho, Figueira, etc., adornado com gravu | theologico. Familiarisado com a litteratura, já 
ras; Coimbra, 1367; Panorama Photographico de | n'esse tempo escrevia artigos e poesias, que se 
Portugal, Cuimbra, 1872. acham dispersos em diversos jornaes, tornando- 
Simões Dias (José). A" noticia publicada no | se assim eonhecido como escriptor. Escreveu 
3.º volume do Portugal, a pag. 41 e seguiu- | tambem, de collaboração com o seu condiseipulo 
tes, d'este professor e mimoso poeta, temos a ac- | Joaquim dos Santos Gonçalves, a comedia em 1 
crescentar o seguinte: A camara munieipal de | acto, Os amigos inseparaveis, sendo o producto li- 
Vizeu deliberou dar a uma das ruas d'aquella ei- | quido da venda para uma subscripção, então 
dade o nome de Simões Dias. A eamara de Ar- | aberta no Seminario de Coimbra, para o Dinhei- 
ganil tambem em uma das suas sessões dou as | ro de S. Pedro. Uma das suas composições poe 
largo da Praça da Villa de Arganil o nomo de | ticas intitula-se Hymno do theologo, é foi publi. 
Praça Simões Dias. A junta de parochia da fre. ! cado no jornal A Esperança, de Lisboa. Em maio 
guuzia de Bemfeita, terra da naturalidade do di- | de 1872 reecbeu as ordeus menores e a de sub 
to dr. José Simões Dias, e a camara municipal | diacono, e em dezembro d'esse anno a de diaco 
deliberaram, n'uma (das sessões do auno de 1912,| no Como não tivesse ainda edade para cantar 
dar ao largo da Praça de Bemfeita, o nome de | missa, resolven habilitar se para o exereicio do 
Praça Simões Dias. magisterio primario. Achando so n'essa epoea 
Simões Dias Cardoso (P. Albino). Professor | seu irmão em Vizen, para ali se Idirigin com 
aposentado e parocho da freguezia do Cerdeira | o fim de ser por elle leccionado em todas as disci- 
de Cója, cone de Arganil. N. na freguezia de plinas do respectivo programma, e no mez do 
Bemfeita, do mesmo concelho, a 11 de d'agosto | zembro de 1872 alcançava a classificação do dis: 
do 1850, sendo filho dos abastados c bemquistos tincto, entre 23 companheiros de candidatura. 
proprietarios Antonio Simões Dias Cardoso c D | Collocado na escola oficial de Villa Facaia, con- 
Maria Gonçalves do Rosario; irmão do fallecido eelo de Pedrogão Grande, por despacho de 4 de 
professor e poeta dr José Simões Dias. Teve | abril do anuode 1873, cuidou então de fazer o seu 
por tios paternos o P. Albino Simões Dias Car- examc para reecber as ordons de presbytero, que 
doso, que por muitos annos foi parocho eoliado lhe fôram conferidas na capella de S. João de 
em Pedrogão Grande, capreciado prégador, sendo Almedina, em Coimbra, a 28 do dezembro do 
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mesmo anno. Em janeiro do 1876 foi lho dada a 
capellania de Pedrogão Grande, oude cantou a 
sua primcira missa em 24 do maio, c .pellania 
que deixou, passando para a de S. Vicente, da 
mesma freguczia, ainda em 1876, anno cm que 
tambem lhe foi dada a propriedade da sua ca 
deira de professor. Em 1878 vagou a escola do 
Madoirã no couc. de Úleiros, oude tambem va- 

ara o logar da parocho. As principaes possoas 

‘aquella localidade instavam com o P. Albino 
para ir ali exercer os dois misteres, a que elle 
accudeu. Emprehendendo se a construcção do 
actual edificio escolar d'aquella freguczia, o P. 
Albino veiu a Lisboa, á sua ensta, sollicitar dos 
filhos de Madeirã residentes na capital, donati- 
vos para cate melhoramento. Conseguiu a impor 
taucia de 100800 reis, que tôram applicados para 
a construcção do novo edificio de educação. Va 
gando mais tarde a cadeira da escola de Cerdei 
ra, para ali foi transferido em 18%1, como pro 
fessor, sendo-lhe dada ao iacsmo tempo a carta 
de parocho interino, e mais tarde a de parocho 
encommendado. Na sua freguezia tem prestado 
os mais relevantes serviços, sendo da sua inicia- 
va a compra do relogio para a torre da egreja 
parochial, além de outros melhoramentos. O seu 
amor pela boa organisação escolar,o levou a con 
feecionar e publicar uns mappas dos registos das 
escolas, que fôram elogiados e recommcudados 
pelos jornacs: Annaes da Instrucção Publica, Bo 
letim do Clero e do Professorado, e outros. São 
bem couhecidos alguns dos seus artigos pedag» 
gicos, publicados em diferentes jornass. O P. 
Albino foi, por vezes, nomeado mombro dos jurys 
dos exames elementares cm Arganil; tem habili 
tado alumnos para examo clementar e de admis - 
são aos lyceus, ensinados na escola oficial; toi 
presidente e relator do diversas comissões nas 
vonfereucias pedagogicas do Arganil Em 1896 
eleito pelos jornaes Civilisação Popular e Federa- 
ção Escolar, dirigente do movimento da classe, no 
conc. de Arganil, juntamente com o seu collega 
da villa. Em 1899 foi nomeado membro da com 
missão concelhia, para os trabalhos preparatorios 
do congresso pedagogico projectado em Coimbra, 
e que o governo nãy consentiu que se realisasso. 
O P. Albino foi aposentado como professor da 
freguezia de Cerdeira, por despacho de 26 do de- 
zembro do 1905, publicado no Diario do Governo 
de 10 de javeiro de 1905 A Civilização Popular, 
de Rio Maior, u.º 414, de 24 de janeiro de 1903, 
publicou o retrato e uma minuciosa biographia do 
rev. P. Albino Simões Dias Cardoso. 

Simões Ferreira (Albano). Escriptor e pocta 
contemporaneo. E” natural de Anadia, o actual- 
wente reside no Brazil, para oude partiu cm 
março de 1902. E" autor d'um livro intitulado 
Notas d'um portuguez, c ua Anadia publicou em 
1900 um outro livro, com o titulo de Arreboes 


(versos da minha natureza). Espalhados em diver- | 


sos jornaes, encontram se numerosos artigos seus 
e poesias, especialmente na revista lisbonense O 
Recreio. 

Simões Marglochl (Francisco). Celebre cata 
dista liberal e illustre mathematico. N. no logar 
de Cascllas, da freguczia d'Ajuda, a 5 de outu- 
bro do 1774, fal. em Lisboa a 6 de junho de 1838 
Formou-se na Universidade de Coimbra nas ta 
culdades de mathematica c philosophia, tomando 
o grau de bacharel en ambas no anno de 1798. 
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Entrou logo em soguida na armada com o posto 
de 2.º teuente, serviu no Brazil, e sendo nomea- 
do lento substituto da Academia Real de Mari- 
nha de Lisboa, regressou a Portugal. Transferi- 
do para o exereito de terra, foi nomeado capitão 
de engenheiros em 1803, continuou a sua carret- 


| ra de professor da Academia de Marinha, scudo 


nomeado leute proprietario da cadeira de al- 
gebra c do calculo Escolhido pela Academia 
Real das Sciencias para seu socio corresponden- 
te, toi em 1809 promovido ao posto de major do 
engenheiros, e pouco depois foi tambem cleito 
socio effectivo da mesma Academia. Até então 
Simões Margiochi consagrara se exclusivamente 
á acioncia, de que foi cm Portugal um dos mais 
eximios cultores. A Memoria, sobre o calculo das 
notações, publicado no tomo )º das Memorias da 
Academia, os Fundamentos da algarithmia ele- 
mentar, publicados no mesmo tomo, 6 em que vem 
uma excellente demonstração geral da formula 
do binomio e dos coeficientes indeterminados, 
uma Theoria da composição das forças publicada 
no mesmo tomo, em que apresentou uma bella 
demonstração do theorema fundamental da esta- 
tica, a Memoria com o fim de provar que não po- 
dem ter formas de raizes as equações lilteraes e 
completas dos graus superiores ao quarto, memoria 
onde em parte refuta algamas theorias do cele 

bre Wronski, publicada no tomo VII das refe- 
ridas Memorias da Academia, todos estes cscri- 
tos provam o alto mzrecimento scientifico do ho- 
mem, que não tardaria a representar um papel 
importante na politica. Margiochi manifestara 
desde muito novo sentimentos liberaes, fôra já 
uma victima de Pina Manique, porquo em 1197, 
seudo Margiochi ainda estudante, foi preso por 
ordem do celebre intendente por se suspeitar ser 
ello o autor d'um papel que chamava o povo å 
revolta A accusação era falsa, e Margiochi foi 
solto pouco depois, voltando às suas predilectas 
oceupações scientificas. Casou por esse tempo, e 
concentrava todos os scus affectos na familia e 
na sciencia, sem deixar, comtudo, de aspirar cm 
segredo para um futuro politico mais radiaute do 
que então sc antevia em Portugal. Rehentando 
a revolução de 1820, Margiochi saudou a com 
enthusiasmo, e o seu recouhecido talento e as 
suas opiuiões liberacs, que não deixavam de ser 
conhecidas, o indigitaram á escolha dos eleitores 
da provincia da Extromadura, que o fizeram seu 
representante nas côrtes coustituintes de 1821, 
em que fez uma figura brilhantissima. Não se 
distinguiu só como orador, Margiochi tornou sc 
tambem uotavcel pela audacia das suas propostas 
revolucionarias, e pelo radicalismo das suas opi- 
niões. Votou sempre na discussão da Constitui- 
ção, e favor dos principios que constituiam o 
programma dos partidos mais avançados. Votou 
contra o velo absoluto, contra a instituição do 
couselho de Estado, e a favor da existencia de 
uma só camara Apresentou projectos de lei, que 
propunham a abolição de tribunaes odiosos como 
o da Inquisição e do Juizo da Inconfidencia, c 
outros que propunham o estabelecimento de ins- 
tituições conformes com o espirito moderno, como 
o da creação das guardas nacionaes. Tudo isto 
contribuiu para toruar perigosa a sua situação 
quando triumphou a reacção. Os inauferiveis di- 
reitos do D. João VI eram incompatíveis com 
a existeneia em Portugal do homem que ousava 
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até combater o veto absoluto. Marginchi, que nas 
córtes ordinarias dc 1822 fôra reeleito por uma 
enorme maioria, emigrou em 1823 para Inglater- 
ra, onde collaborou con outros emigrados portu- 
guezes na redacção do Popular, jornal que sc co- 
meçou a publicar ali nos fins de 1824, e quo du- 
rou até 182%. Restabelecendo sc então o regi- 
men liberal, pôde Francisco Simões Margiochi 
regressar Á patria, por pouco tempo, visto que 
logo em 1828 sc viu obrigado a emigrar do novo 
para Inglaterra, d'onde passou a França. Em 
1833 apresentou sc no Porto a D. Pedro IV, que 
immediatameute o despachou tenente corouel de 
engenheires, c pouco depois coronel da mesma 
arma, o que sempre tese por clle a maior predi- 
lecção. Passando a séde do governo para Lisboa; 
Margiochi acompanhou o imperador que o no 
meou a 20 de setembro de [333 consolheiro de 
Estado. A 15 deoutubro seguinte, a morte de Can 
dido José Xavicr, que era miuistro do reino e 
dos negocios estrangeiros, tornou necessaria una 
reconstituição ministerial, e Simões Margiochi 
cucarregou se da pasta da marinha Este minis 
terio tornou a ter outra reconstituição, cm abril 
de 1834, porém Margiochi conservou se na mesma 
gerencia, c messe anno, por carta regia de 1 de 
sctembro, foi nomeado par da reino e cavalleiro 
da ordem de Aviz. No dia 24 d'esse mez falleceu 
D. Pedro IV,e o ministerio apresentou a sua 
demissão à rainha D. Maria II, que a acccitou, 
cncarregando o duque de Palmella de organisar 
novo ministerio. Por csta occasião foi agraciado 
com a commenda da ordem de Nossa Senhora da 
Conceição de Villa Viçosa. Simões Margiochi 
tomou assento na camara dos pares, mas d'ahi a 
dois annos a revolução de sctombro de I8'6 aca- 
bou com > camara alta, substituindo a depois por 
um senado cleetivo. Simôcs Margiochi pordeu a 
sua cadeira de legislador, c, ou porque estivesse 
cançado das agitações da vida politica, ou porque 
o antigo deputado radical das côrtes de 1820 ti- 
vesse modificado as suas opiniões e não syınpa- 
thisasse com as ideias avançadas da nova rovo- 
lução, o certo é que se recoiheu completamente 
à vida particular, cutregando se do novo aos seus 
estudos mathomaticos, e empenhando se sobretu 
do na conclusão da sua obra capital, as Institui 
ções mathematicas, que deixou manuscriptas, 6 
* quo um sen filho do mesmo nome do pac, pu 
blicou em 1869, cm 2 volumes, que abrangem 
um curso completo das mathematicas puras, com 
prehendcudo na primeira parte desde os princi- 
pios rudimentares de arithmetica até Às eleva- 
das theorias do calculo áifferencial c integral, e 
na segunda a geometria plana, a espherica, as 
duas trigonometrias com sufficientes noções da 
geometria a duas e trea coordenadas. Margiochi 
deixou tambem ineditas uma Memoria sobre as 
factoriaes e umas hejlexões sobre o « Methodo in- 
verso dos limites, ou desenvolvimento geral das 
funcções «lgarithmasv de F.de R. G.Stockler. Pouco 
tempo, porém, so pôde occupar d'esses trabalhos, 
perque toncdo-se retirado da vida política em 1836, 
foi logo accommettilo por uma docnça cruel, qua 
o vietimou Nesse mosmo anuo se publicou cm 
Lisboa uma biographia de F, S. Margiochi. 
Simões Marglochi (Francisco). Bacharel far- 
mado em mathematica pola Universidade de 
Coimbra, par do reino, conselheiro do Tribunal 
de Contas, etc. N. em Lisboa a 27 de novembro 
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de 1812, oude tambem falleccu a 17 de janeiro 
de 1375. Era filho do antecedeuto Tinha 26 an- 
nos quando scu pao falleccu, não podendo n'cssa 
occasião hordar o pariato, porque n'essa cpoca 
regia seo paiz pela Constituição de 1836, mas, 
restaurada a Carta Constitucional, fez valer os 
acus dir itos e foi occupar na camara a cadeira 
de seu pae. Francisco Simões Margiochi já a es- 
sc tempo ora bastante conhecido pela sua illus- 
tração, a ponto do ter sido eleito membro do 
Conservatorio do Lisboa, apezar de não ter vol- 
tado para a litteratura a sua attenção especial. 
Tendo sido decretada a 10 de novembro de 1819 
a reforma das repartições do ministerio da fa- 
zenda,e tendo se organisado depois o Tribunal 
de Contas, foi Simões Margiochi nomcado secre- 
tario d'essa instituição. Em 1859 foi nomeado 
conselheiro do mesmo tribunal, cxorcendo logo 
as funcções de presidente da 2º secção. Possui - 
dor de importante fortuua, preferiu sempro ap: 
plicala a empresas commcrciaes, sem que, por 
ser conseiheiro o par do reino, julgasse rebaixar 
a sua dignidade Sendo acvionista importante do 
Banco de Portugal e da Companhia do Gaz, pu- 
blicon varios relatorios sobre a gerencia d'esses 
estabelecimentos. Sem scr orador, como seu pac, 
seguia, comtudo, as discussões da camara alta, e 
aprescntou em [861 um projecto do lei sobre 
policia de estabelecimentos industriaes insalu- 
bres, incommodos ou perigosos, projecto de lei 
que sustenton em varios relatorios quo imprimiu. 
No jornalismo cutrou incidentemente, já para 
sustentar esse seu projecto nas Cartas que escrc- 
vcu em 1861 ao redactor da Politica Liberal, já 
para defender os actos dos constitucionacs com a 
encrgica resposta que deu no Jurnal do Commer- 
cio de 1857 ao general miguelista Lemos n'uma 
serie de artigos que intitulou O Camões do sr. 
D. Miguel. Simões Margiochi foi casado com D. 
Maria Henriqueta Villas Margiochi 

Simões Marglocht (Francisco). Agronomo pc- 
lo Instituto Geral de Agricultura, depois Tasti- 
tuto de Agronomia e Veterinaria, c hoje Lustitu- 
to Superior de Agronomia; vereador da camara 
municipal de Lisboa, par do reine por suecessão, 
tomando posse na respectiva camara na sessão 
de 214 de março de 1879; provedor da Casa Pia, 
grande proprietario, cte. N. em Lisboa a 22 de 
dezembro de 1818, onde tambem fal. a ù de ou- 
tubro do 1901. Seu pao c sen avô, usando do meg- 
mo nome, fôram dois homeus uotaveis (V. osar- 
tigos antecedentes). Foi educado no collegio alle- 
mão Roeder, e muito dado a leituras uteis e ins 
tructivas, applicando se com particular interesse 
ao estudo das linguas vivas. Foi aiuda n'aquelle 
collegio, que se arvorou redactor d'um pequeno 
aomanario, Ensaios litterarios, que sc publicou 
em 1853, começando cm 3 de outubro. Contava 
então Simões Margiochi apenas 15 annos de eda- 
de. Consultando as suas naturaes aptilões, e co- 
mo que prevendo que mais tarde scria um abas- 
talo proprietario rural, matriculou-se no Lasti- 
tuto Geraldo Agricuitura, concluin:lo o curso com 
a maier distincção em 1810, defendendo a sua 
these, que u'esse anno saiu impressa, com o titu- 
lo: A Luzerna: sua cultura e vantagens. Posterior: 
mente publicou artigos notaveis no Jornal do 
Commercio, todos sobre assumptos agricolas, al 
guus d'elles de polomica com outros agrienltores 
de boa nota. Dirigiu alguns rovistas agricolas, 
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sendo scu principal redactor, taes como 4 Epo- 
cha, Agricultura Contemporanea, Agricultura Na 
cional, ete. Publicou tambem diversos folhetos 
subordinados às epigraphes Assumptos agricolas 
e Assumptos ditersos, merecendo cspecial referen- 
cia os qne tratam de vinhos, de marcus de proce 
dencia e de alcool. Ponco depois de terminar o 
curso, foi nomeado vereador da Camara Munici 


pal, nos biennios de 1872-1873 e de 1874-1875. . 


Muito dedicado á agricultura e horticultura, to 
mou a iniciativa de medidas importantes como a 
creação e aformoseamento de alguns jardins pu- 
blicos, creação de premios para corridas dc caval 
los, afim de desenvolver a creação cavallar; a or 
ganisação de uma bibliotheca especial de jardi- 
nagem, a proposta para a demolição das grades 
que cercavam o antigo Passcio Publico, ideia 


que lhe tronxe muitas autipathias, c que pouco | 


depois foi calorosamente defendida. N'uma diffi- 
cil conjunctura por que passou o municipio muui- 
cipal, foi Margiochi chamado a prestar lhe o seu 
valioso concurso. Por questões administrativas 
foi, em 1890, dissolvida a camara e substituida 
por uma commissão, cuja presidencia coube a Si- 
mões Margiochi. A cidade via-se a braços com 
uma greve cujas consequencias teriam sido ter- 
riveis sc não fôra a coragem co desassombro com 
que Margiochi e os seus collegas encararam csse 
perigo que, graças ás energicas c bem orientadas 
providencias, dentro em poueo foi conjurado. Por 
oecasião da invasão do phyloxera nas vinhas, deu 


provas de grande encrgia no combate do terrivel | 


inimigo. Nomeado vogal da commissão dos ser- 
viços pbyloxericos do sul em 1882, foi eleito sen 
presidente por decreto de 21 de abril de 1883. 
Foi tambem presidente dos congressos anti-phy- 
loxcricos realisados con o melhor exito em San 

tarem, 1884; em Leiria, 1835; c em Torres Ve 

dras, 1886. Simões Margiochi houve se com tal 
zelo, dedicação e vigilancia na dirceção d'esses 
importantes trabalhos, que mereceu nma portaria 
de louvor, e a nomeação de vogal do Conselho Su 

perior de Agricultura. N'este cargo evidenciaram- 
sc inuito as suas faculdades de trabalho, sendo 
a sua opinião sempre acteita com agrado, como 
provam as multiplas e complicadas consultas que 
lhe eram confiadas, e que lhe mereceram, por ve- 
zes, 08 mais rasgados applausos. Na cxposição 
agricola levada a effeito em 1:84 na Tapada da 
Ajuda, trabalhou com verdadeiro afan na sua 
realisação apresentando interessantes exemplares 
de insectos destruidores de plantas, colhidos na 
sua importante propriedade denominada Monte 
das Flôres do concelho de Evora, e bem assim dif. 
ferentes collceções do sementes agricolas Na Ex- 
posição Industrial Portugueza com uma secção 
agricola, realisada nu Avenida da Liberdade em 
1:88, foi um dos membros da commissão execu 

tiva da secção agricola, onde sc impôz pelo bri 

lhantismo das snas installações, admirando-se a 
mais completa collecção de productos agricolas, 
que lhe mereceu o diploma e medalha de honra 
da Assnciação Central de Agricultura Portugue- 
za. Como par do reino militou sempre no partido 
regenerador, tendo sido dedicado amigo c enthu 

siasta de Fontes Percira de Mello. A sua intran 

sigencia politica não impedia que Simões Mar- 
giochi contasse amigos sinceros em todos os cam- 
pos, os mais adversos; é que n elle o patriotismo 
sobrelevava a todos og compromissos partidarios. 


SIN 


| Na camara alta advogava sempre as causas mais 
| justas e as questões que mais direetamente in 
| tcressavam o rejuvenescimento cconomico do paiz 
e muito especialmente da agricultura. Em 1882, 
o conselheiro José Luciano de Castro, conhecen- 
do as especiacs aptidões de Simões Margiochi 
como pedagogo, amigo desvelado e carinhoso da 
infancia orphà c desprotegida, aptidões que re- 
velara durante 2) annos que foi secretario das 
casas de Asylo da Infancia Desvalida, e no Asy- 
lo de Nossa Senhora da Conccição para rapari- 
gas abandonadas, da qual foi thesourciro, no- 
meou-o provedor da Casa Pia, cargo que excrecu 
até 1894, cm que foi exouerado, succedendo lhe 
o conselheiro Elvino de Brito. Na sua gerencia 
procedeu a numcrosos melhoramentos; reorgani. 
sou as repartições, aboliu o uso da palmatoria e 
outros castigos corporacs applicados aos alumnos; 
| estabeleceu exercicios militares, creou os bata- 
lhões escolares, a bibliotheca c museu escolares, 
promoveu conferencias dominicaes, montou offi- 
cinas-escolas de diversos ofhcios, para cuja direc- 
ção escolheu pessoal de reconhecida competen- 
cia. Fez inaugurar tambem uma escola pratica 
Je agricultura e de jardinagem, cte. Correm im- 
pressos os seus interessantes Itelatorios.Margiochi 
prestou desiuteressado e valioso concurso a mui 
tas associações: À Sociedade le Horticultura, de 
que foi presidente; a Associação da Imprensa 
Portugueza, de cuja direcção foi presidente; da 
| Sociedade Litteraria Almeida Garrett, de que 
foi vice-presidente da direcção. Outras importan 
tes aggremiações, tanto nacionaes como estran- 
geiras, o contavam cntre os seus mais prestimo: 
sos membros. Era socio da Sociedade de Geogra 
phia, da Associação Central da Agricultura Por- 
tugueza, da Associação dos Architeetos e Archeo- 
| logos Fortuguezes, da Sociedade das Sciencias 
Agronomicas, de la Socizté des Agriculteurs de 
France, cte. Margiochi recusou sempre obstina- 
damente quassquer titulos ou veneras que não 
traduzissem unica e simplesmente q reconheci- 
mento dos serviços que prestára ao paiz,e o en 
tranhado amor ao estudo. Nunca accciton a car 
ta de conselho, que por mais d'uma vez lhe foi 
oferecida. Havia casado em Cintra a 4 de feve- 
rciro de 1875, com D. Gertrudes Magna PAlmei- 
da, filha do capitalista e par do reino, José Ma- 
ria Eugenio d'Almeida. V. Francisco Simões 
Margiochi, biograpbia por J. E. Dias da Silva, 
Lisboa, 1899. 

Simuera. Pov. do conc. de Cacongo, no distr. 
do Congo, prov. de Angola, África Occidental. 
Il Pov. do sobado de Cabinda, na regedoria do 
Sócca, distr. do Congo, prov. d'Angola, Africa 
Occidental. 

Sinaes. Poy. na treg. de Santa Maria, de Sil- 
vares, conc. de Guimarães, distr. de Braga. 

Sinda. Pov. da div. do Congo Ialla, no conce. 
de Ssnto Antonio do Zaire, distr. do Congo, prov. 
d'Angola, Africa Oceidental. 

Sinde. Pov. e freg. de N. 8.º da Conceição, da 
prov. do Donro, couc c com. de Tábua, distr. e 
bisp. de Coimbra; 207 fog. e 731 hab. Tem esc. 
do sexo masc. Está situada a 2 k. da estrada de 
Poiares a Celorico da Beira, e a 5 da séde do 
conc. Teve foral dado em Lisboa, por el-rei D. 
Manuel, a 10 de fevereiro de 1511. Pertence á 
5." div. mil.e ao distr. de recrut. e res. n.º 23, 
com a séde cm Coimbra. || Pov. na freg. de S. Ju. 
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lião, de Covellas, conc. de Povoa de Larhoso, 
distr. de Braga. 

Sindieira. Pov. na freg. de S. Lucas, de 
Freiria, cone. do Torres Vedras, distr. de Lis- 
boa. 

Sindim. V. Sendim. 

Sindonim. Pov. da praganã de Nagar Avely, 
na com. c distr. de Damão, arccb. de Gôa, India. 
Tem mattas que produzem madoira de excellen- 
te quali lade. || Aldeia pertencente á div. de Uply- 
Pabw, ao sul do rie Sandalcalo, no cone. de Na- 
gar-Avely, distr. de Damão, Índia. 

Sines (João Daniel de). Vulgo o Raspalhista. 
N. em Sines nos fins de fevereiro de 180y, fal. em 
Lisboa a 18 de abril de 1878. Era filho de Daniel 
dos Santes e de D. Catharina de S. José. Tendo 
sido enviade por seus paes para o seminario de 
Santarem, com o intuito de seguir a vida eccle- 
siastica, concluiu ali os preparatorios, c não se 
seutindo com disposições para aquella vida, se- 
guiu a carrcira das armas assentando praça uo 
regimento de infantaria n.º 4. Por occasião da 
revolta d'este regimeuto contra as tropas de D. 
Miguel, foi preso e mandado para o castello de 
S. Jorge, e encerrado na mais escura das pri 
sõos, sendo processado na alçada militar e em 
consequencia d'uma denuncia particular, o jul- 
gamento foi lke mudado para o civil, livrando se 
d'esta fórma de ser fusilado. Amnintiado toi trans- 
ferido para outro corpo, com à nota do rebellião, 
a 21 de agosto de 1831. Um anno depois, em 1832, 
passava a uado de uma para a outra margen do 
rio Douro, acossado pelas balas dos piquetes de 
D. Miguel, e foi-se apresentar a D. Pedro, que o 
collocou em infantaria n.º 10, onde serviu com 
distincção durante todo o cêrco do Porto, e de- 
pois até ao combate de Asseiceira, em que termi- 
uou à lucta, batalhando com uma bravura inex- 
cedivel, sendo condecorado com o habita da Tor- 
re e Espada. Em 16 de julho de 184º, seudo sar- 
gento ajudante no deposito de praças avulsas, deu 
baixa de serviço. Em 1841 foi perseguido por 
causa de suas ideias, e preso na Torre de Belem. 
Foi ali que se cutregou ao estudo da medicina de 
Raspail pela qual prestou relevantissimos servi 
ços ao paiz por occasião da cholera morbus, em 
1t50, e da febre amarella, cm 1351, sendo por 
esse facto agraciado com a commenda da ordem 
de Christo. Foi um luctador tenaz a favor das 
duutrinas de Raspail, e as curas que fez valeram- 
lhe a inveja de muitos medicos, que o metteram 
cm processo, mas foi absolvido, apresentando 
uma brilhantissina defeza, que lhc mereceu uma 
ovação do povono Largo da Boa Hora, em 1tô1. No 
anno seguinte publicou se um opusculo com o ti. 
tulo Sessão do julgamento de... accusado de 
curar de medicina sem habilitações legaes. Li- 
beral de convicção, acompanhou todas as crises 
politicas por que passou Portugal n'cssa epoca, 
sempre combatendo gloriosamente, e quando se 
extinguiram os irstinctos bellicosos dos partidos, 
para serem transportadas as questões Á impren- 
sa e aes comicios populares, Sines continuou a 
sua lucta combatcudo corajosamente os inimigos 
da liberdade nos jornacs Patriota e Portuguez 
Trabalhava noite e dia nas causas a que se de- 
dicara, a da liberdade e a da humanidade, e nun- 
ca fraquejou, sendo sempre temido e vencedor. 
Deizon obras de grande alcance philosophico, 
como o Jesus Christo e a Egreja ultramontana; 


TO 


E A 


SIN 


Dissertação critica sobre a epidemia de 1857; Os 
jesuitas na côrte de D. Sebastião; O Jesuitismo 
Lazaro, o ultramontanismo ou phariseismo moder- 
no; deixou tambem um poema inedito, que é a 
historia imparcial dos papas. 

Sines. Villa e freg. de S. Salvador, da prov. 
da Extremadura, conc. e com. de S. Thiago do 
Cacem, distr. de Lisboa, bisp. de Beja; 982 fog. 
e 4:010 hab. Fica a 18 k. da séde do conc, para 
o poente, situada n'uma angra que faz a ponta 
da Praia até ao cabo de S. Vicento, ficando a en- 
seada algum tanto imminente ao mar. À sua 
bahia semicircular olha para o sul, tendo no fun 
do sufficieute altura para navios de todas as lo- 
tações, que estão aqui abrigados dos ventos, me- 
nos do S e SO, que n'esta costa são terriveis; 
mas quando sopram d'este quadrante, as embar- 
cações de menos lotação recolhem se a uma ca 
lheta onde cstão livres de perigo, porsc abrigarem 
com a muralha de um revelim. O arco da ensea- 
da é formado por semi circulo de rochedos, que, 
do pontal da extremi lade S, corre até à ribeira, 
ao N, intestando abi com um paredão que se le- 
vanta sobre um recife, em cuja quebrada se alon- 
ga a calheta citada. Sines é praça de gucrra de 
2 ºclasse, bojedesclassificada. Teve foral, dado por 
el-rei D. Manuel, em Lisboa, no 1.º de julho de 
1512, e foi por alguns seculos séde de um conce- 
lho do seu nome que se supprimiu por decreto 
de 24 de outubro de 1555, passando depois a per 
tencer ao de S. Thiago do Cacem, Teve juiz de 
fóra, vereadores, juiz dos orphãos mais emprega- 

| des no civel, administrativo, judicial, da fazenda 
| e municipio. Foi do areebispado de Evora até 
| 1770, anno em que el rei D. José creou, ou res 
| taurou, o bispado de Beja, e desde então lhe fi- 
| cou pertencendo. D'esta praça de guerra eram 
dependentes vs fortes de Villa Nova de Milton- 
tes, a 30 k. de distancia para o 8, e o da ilha de 
Pecegueiro, que está em frente de Silves Ambos 
cstes fortes estavam artilhades e tinham guar- 
nição militar. A praça é defendida por um gran- 
de e antigo castello, com dois baluartes do lado 
do mar, e na extremidade O da bahia, pelo forte 
de N.S.º das Salas O castello ainda existe, ha 
bitando ali o commandante da praça. Até 1834 
teve uma sufliciente guarnição de iufautaria, ar 
tilharia, veteranos e uma companhia de milicias. 
Sines tornou se notavel por ser a patria de Vas- 
co da Gama, o grande navegador, descobridor do 
caminho da India por mar. A egreja matriz é um 
templo muito vasto; era collegiada, com 3 bene- 
ficiados, além do prior, os quaes até 1834 só po- 
diam obter estes beneficios, sendo freires da or- 
dem de S. Thiago, a que a villa pertencia. As 
ermidasde S. Geraldo, na costa, dequenem já res- 
tam vestigios, e a de N. S.* das Salas, consta 
que fôram mandadas reconstruir por Vasco da 
Gama Diz-se, que, quando nas viagens passava 
å vista d'esta ultima ermida, a saudava sempre 
com uma salva de artilharia. Segundo a tradição 
e o tombo respcctivo,era muitoantiga,e jå existia 
havia uns 200 annos, quando Vasco da Gama a 
recoustruiu. Fóra mandada construir por D. Ve- 
taça Lascaris, em 1335. A ermida é elegante, 
muite aceada c muito bem censervada. No seu 
modesto frontispício, que olha para O, ha duas 
| tarjas circulares com iuscripções em letra gothi- 
ca. No interior da ermida ha varios quadros re- 
prescutando nanfragios, conmemorando o salva 
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mento de nautas por milagre da Senhora das Sa-, lente ponte metallica e sobre o rio Douro, no si- 
las. Tambem ali cxistem dois retratos de Vasco | tio da Fisga, em Porto Antigo, que dá commu- 


da Gama. A villa é abundaute de boa agua po 

tavel, forneeida por tres chafarizes,o da Senhora 
das Salas, das Ricas, e de S. Sebastião; c por 
quatro fontes, da Ladeira da Praia, do Rio Gran 

de, da Silveira,e a do caminho que vae para a 
ermida da Senhora das Salas. Na circumscripção 
do extincto concelho de Sines ha 6 ribeiras, mais 
ou menos abundantes de agua, mas que nas gran- 
des estiagens quasi todas seccam: São as seguin- 
tes: Ribeira dos Moinhos, Ribeira da Junqueira, 
Ribeira do Morgavel, Ribeira da Jordôa, Barran- 
co da Bebêda, c Corrente de Porto-Côvo. E" abun» 
dantissima de excellente peixe, que se exporta 
em grande quantidade. Ha uma bea armação com 
que se pesca muito peixe, mesmo dentro da bahia. 
E' tambem abundante de vinho, e de muitos ge- 
ncros agricnlas; cria muito gado vaccum e lani- 
gero, que exporta, e nos arredores ha muita ca- 
ça, principalmente coelhos e lebres. A praia de 
Sines é uma das melhores da costa para banhos, 
além de deliciosa como ponto de vista. Tem hoje 
uma doca, que serve para abrigar as embarcações 
do vento sul e sudoeste. Em Sincs é importante 
a industria cortiçal, exercida em numerosas fa- 
bricas, empregando centenares de operarios. Tem 
a villa bellas quintas e muitas cêrcas e cerrados, 
onde se cria a videira, a laranjeira e muitas ou 

tras especies de arvores de fructo Exporta cor- 
tiça e laranja. Foi em Sines, que em consequen 

cia da convenção de Evora Monte, de 27 de maio 
de 1834, embarcou no dia 1 de junho para o exi- 
lio o principe D. Miguel de Bragança, a bordo 
da fragata de guerra iugleza Stag. Em Sines faz- 
se annualmente uma romaria, nos dias 15 e 16 
de agosto, å ermida de N. 8.º das Salas. Na vil 

la existem as aguas sulfurosas ferreas denomi- 
nadas do Bailão; est. post. e tclcgr.; escolas de 
ambos os sexos, agentes de diversas casas ban- 
carias de Lisboa e do Porto, delegação da alfan 

dega, associações: Centro Republicano, Coopera- 
tiva Operaria, Operarios e corticeiros, Soccorros 
mutuos Operaria Sinense; barco salva-vidas, com- 
missão de soccorros a naufragos, delegação ma- 
ritima, fabricas de peixe, de cortiça em prancha; 
vice-consules das Republicas Argentina e do 
Uruguay; estalagens, hoteis, medicos, pharma- 
cias, Misericordia e hospital, notario, deposito de 
gazolina, de madeiras, de polvora e de tabacos, 
sociedades de recreio: Club de Sines; philarmo 

nicas Sineense e União Operaria; theatro Vasco 
da Gama, companhias estrangeiras de vapores, 
ete. Sines pertence á 4.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 11, com a séde em Setu- 
bal. 

Sinfães. Villa da prov. da Beira Alta, séde de 
cone. e de com., Relação do Porto, distr. de Vi- 
zeù, bisp. de Lamego. Tem uma só freg , S. João 
Baptista. Está situada nas proximidades da mar- 
gem esquerda do rio Douro, a 49 k. da capital 
do districto. Foi commenda da ordem de Chris 
to, do conde meirinho-mór. El-rei D. Manuel lhe 
deu foral, em Lisboa, no 1.º de maio de 1513. A 
comarca de Sinfães toi creada por decreto de 24 
de outubro de 1855, com as freguczias do seu 
concelho e com as do concelho de Sanfins do Douro, 
que então toi extincto. A egreja matriz é um vas 
to e majestoso templo, e a residencia parochial 
o melhor edificio da povoação. Tem uma cxcel- 
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nicação com a estação de Mosteiróc 3 pontes de 
pedra que ligam o concelho com o de Castello 
de Paiva, a de Caminhas, a da Baleira c a de 
Valbom, que communica o extincto conc. de San- 
fins como de Sinfães. O terreno do concelho é 
muito accidentado, porén, como é abundantissi- 
mo de aguas, os scus valles são fertilissimos em 
todos os gencros agricolas; e os seus montes, po: 
voados quasi todos de frondoso arvorcdo, fazem 
a terra abundante de madeiras, que exporta cm 
grande escala para o Porto, pelo rio Douro, as» 
sim cemo cereacs e fruetas. Cria muito gado de 
toda a qualidade e nos seus montcs ha bastante 
caça. O rio Douro fornece o concelho de muito 
bom peixe. Sinfães pertence å 2.º div. mil., 3.º 
brigada, grande circumseripção mil. Central, e 
ao distr. de recrut. e res. n.º 9, com a séde em 
Lamego. Tem advogados, agencias bancarias, 
productores de azeite, de ccreacs e de vinhos; 
escolas d'ambos os sexos, cst. post. e telegr. com 
serviço de valores declarados, encommendas pos- 
taes, cobrança de titulos, letras c vales; hoteis, 
medicos, pharmacias, notarios, sociedades de re- 
creio: Assembleia de Sinfães; philarmonica Sin- 
fanense, Tuna Sinfanense, ete. O couc. comprehen- 
de 17 freguezias, com 6:406 fog. e 25:004 hab., 
sendo 11:435 do sexo masc. e 13:629 do fem., 
n'uma superficie de 26:061 hect. As freguezias 
são: S. Pelagio, de Alhões, 325 hab.: 155 do sexo 
masc. e 170 do fem.; S. João Baptista, de Bustel- 
lo, 410 hab.: 193 do sexo masc. e 217 do fem.; S. 
Christovão, de Espadanedo, 1:162 hab: 518 do 
sexo masc. e 644 do fem.; S. Pedro, de Ferreiros 
dos Tendaes, 1:545 hab: 711 do sexo masc. c 834 
do fem.; S. Martinho, de Fornellos, 1:241 hab.: 
543 do sexo masc. e 698 do fem.; N. S." da Gra- 
ça, de Gralheira, 577 hab.: 173 do sexo masc. e 
204 do fem.; S. Martiuho, de Moimenta, 563 bab.: 
2147 do sexo masc. e 316 do fem; Santa Marinha, 
de Nespereira, 2:521 hab: 1:172 do sexo masc. 6 
1:149 do fem.; S. Miguel, de Uliveira do Douro, 
2:763 hab.: 1:267 do sexo masc. e 1:496 do fem.; 
Santa Marinha, de Ramires, 368 hab.: 168 do 
sexo masc. e 200 do fem.; S. Christovão de No- 
gueira, 2:209 hab : 1:013 do sexo masc. e 1:166 do 
fem; S. Thiago de Piães, 2.220 hab.: 1:030 do ee- 
xo mase. e 1:190 do fem.; S. João Baptista, de Sin- 
tães, 3:715 hab.: 1:73ł do sexo masc. e 1:981 do 
fem ; Santo André, de Sonzello, 2:017 hab.: 905 
do sexo masc. e 1:112 do tem.; Sauta Maria Maior, 
de 'T'arouquella, 822 hab.: 552 do sexo masc. e 470 
do fem.; Santa Christina, de Tendaes, 2:233 hab.: 
1:021 do sexo masc. e 1:214 do fem.; Santa 


| Leocadia, de Travanca, 468 hab: 200 do sexo 


masc. c 268 do fem. O principal commercio de 
todo o conc. é madeiras de castanho, vinho, azeite, 
milho, centeio, e fructas de diversas qualidades. 

Singelim-Grando. Povoação da propriedade 
rustica do mesmo nomc, na freguezia de Santo 
André de Brancavará, do concelho de Diu, na 
Índia. 

Singelim Pequeno. Povoação da propriedade 
rustica do mesmo nome, na fassa de Santo 
André de Brancavará, do concelho de Diu, na 
India. 

Singere. Rio do diatr. de Tete, prov. de Mo- 
çambique, Africa Oricntal; passa a O das terraa 
maraves 6 vae desaguar no Zambeze. 
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Singral Clmetro. Pov. na freg. de N. S" da 
Graça, de Campello, cone. de Figuciró dos Vi- 
nhos, distr. de Leiria. 

Singral Fandeiro. Pov. ua treg. de N. S.º da 
Graça, de Campello, conc. de Figueiró dos Vi 
nhos, distr. de Leiria. 

Singuóém Aldeia da circumscripção militar de 
Onda, prov. de Satary, distr. de Gôa, na Índia. 

Sinlatt Rio da Africa Oriental; corre a O das 
terras de Changamira, atravessa o sertão de Abu 
tua e desagúa no Zambeze, junto ás cachociras 
de Muabo. 

Sinja. Pov. na freg. de N. S.a da Conceição, 
de Rossas, conc. de Arouca, distr. de Aveiro. 

Sino. Instrumeuto de bronze com a figura de 
um vaso conico invertido, e que produz sons 
mais ou menos fortes, agudos ou graves, quando 
n'clle se excrce percussão por intermedio de uma 
peça solida e suspensa interiormente, com o no- 
me de badalo, a qual é movida por uma corda 
que o prendo ou por meio de mechanismo pro 
prio para essc fim, se não é o proprio sino que 
oscilla c que portanto faz vibrar o badalo. Nos 
relogios de torre e em alguus carrilbões os sinos 
são percutidos exteriormente por martelor. Em 
varias chrouicas se vê que o uso dos sinos já era 
conhecido dos antigos, que os appiicavam iudis- 
tinctamente aos sagrados e profanos. Strabão diz 
que com clles se annunciava a abertura do mer- 
cado; Plinio fala d'um rei antigo da Toscana, 
que cstava adornado de campainhas; em Roma 
determinava se a hora do banho ao toque do si 
uo, e os serenos usavam campainhas. Nas casas 
abastadas serviam us campainhas para chamar 
os criados e convocar para as horas de comer. 
Usavam-se finalmente ao pescoço dos animaes 
em guisa de amuleto para cspantar os lobos. At- 
tribue-se aos egypcios a invenção dos sinos, mas 
de tudo quanto se allega em favor d'esta opinião, 
o que ha de certo é quo com elles se annuncia- 
vam as festas de Osiris. Julga se que quem pri- 
meiro introduziu o uso dos sinos uo culto divino 
foi Paulino, bispo de Nola, pelo anno de 100. Um 
antigo historiador refere que em 610 se apode- 
rou tal terror do exercito de Clotario II, que sitia- 
va Scns, por causa do ruido dos sinos, que Lubo, 
bispo de Orleans, mandou tocar a rebate, pelo 
que todos fugiram dispersando se as tropas sitia 
doras. Beda data o uso dos sinos na Grã-Breta 
nha desde 680, servindo, autes d'esta epoca, uma 
matraca para convocar os fieis. A chegada dos 
reis e grandes dignitarios cra annunciada com 
repiques de sinos, costume que ainda hoje se 
obscryva em muitos paizes. O habito de tocar os 
sinos pelos mortos indica dois fins: o priinciro, 
advcrtir os christãos para rezarem por alma d'um 
de seus irmãos em crença quo vao abandonar a 
terra; c o segundo afnjentar do leito mortuario 
os espiritos malignos,que uma crença supersticio 
sa suppunha que vagueavam em terno do morto. 
A preoccupação de que o toque dos sinos con- 
corria para afastar as tormentas, deu tão ter 
riveis resultados, victimando muitos sineiros, 
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tambem cra a fundição de artilharia, e além 
d'estes ainda se encontra algum outro mais an 
tigo ou notavel; assim o sino das horas na torre 
da sé de Evora, conhecido pelo sino do bispo D. 
Pedro, que o mandou fuadir em 1294, o artistico 
sino grande da egreja da Concoição Velha, o 
qual certamente pertonceu Á antiga egreja da 
Miscricordia, o historico sino do relogio da torre 
do castello de Villa Viçosa, o sino que se guar- 
da no Museu de Artilharia, e que deu signal de 
alarme em Elvas na occasião da invasão france- 
za na Guerra Peninsular, estes e outros consti. 
tuem preciosidades. No Boletim da Associação 
dos Archeologos Portuguezes, tomo XII, da 5.º sc- 
rie, 1910-1911, começou a publicar o ar. Ascen- 
ção Valdez um estudo intitulado Campanarios em 
Portugal, apontamentos para a historia da arte 
de fundição de ninos; n'esse estudo salienta sc o 
merito dos fuudidores e a importancia artistica 
e historica dos seus productos, visto que muitos 
sinos ncrecem toda a attenção, não só pclosem- 
blemas, como pelas legendas que apresentam, €e 
que são elementos preciosos para o estudo da 
epigraphia, succedendo, até, que alguns corrobo- 
ram, nos seus letreiros, factos historicos No Bo- 
letim da mesma Associação, vol. de 1897, a pag- 
151, oum artigo Carrilhão, tambem se fala ácer- 
ca dos sinos. 

Sino. Povoações nas freguezias: S. Pedro Fins, 
de Tamel, cone. de Barcellos, distr. de Braga. || 
Santa Maria, de Fregim, conc. de Amarante, 
distr. do Porto. || Pov. do conc. de Cabinda, na 
delegação do Chiavala, distr. do Congo, pro. 
de Angola, Africa Occidental. 

Sinquerim. Rio do conc. de Bardez, no distr. 
e arccb. de Gôa, India N. proximo do Pilerne, 
a S. O.,e corre sinuosamente até á margem di- 
reita do Mandovy, lançando as suas aguas na 
barra da Aguada e formando a peninsula d'este 
nome no extremo S O do conc. de Bardez. Tem 
5 k. do curso. 

Sias. Povoações nas freguczias: S. Paio, de 
Mozellos, cone. de Paredes de Conra, distr. de 
Vianna do Castello. || S. Martinho, de Rio Mau, 
conc. de Villa Verde, distr. de Braga. 

Sinterra. Pov. na freg. de S. Thiago, de Trc- 
mez, conc. e distr. de Santarem. 

Sintra. Melhor escripta, segund» os eruditos, 
de Cintra. V. este nome. 

Sinto. Pov. do conc. de Cabinda, na delega- 
ção do Chiavala, distr. do Congo, prov. d'Angola, 
Africa Occideutal. 

Sinval (José Gregorio Lopes da Camara). Ca- 
valleiro da Ordem do Christo, lente proprietario 
da 6.º cadeira na Escola Medico Cirurgica do 
Porto, antigo vogal do Couselho de Saudo Pu- 
blica do Reino, socio correspondente da Socie- 
dade das Seiencias Medicas de Lisboa, e hono- 
rario da Academia das Bellas Artes, membro do 
Conservatorio de Lisboa, ete.. N. n'esta cidade a 
12 de fevcreiro dc 1806, fal. no Porto a 24 de 
março de 1357. Destinava-se para a vida monas- 
tica, e chegou a vestir o habito da congregação 


ue está quasi cxtineta. Foi no reinado de | do Oratorio, de sua muito livre vontade, chegan- 

oustantino Magno quo a Egreja começou a | do a tomar ordons menores. Entrára, porém, no 
servir-se dos sinos, e no pontificado de Sabinia- | claustro cxactamente quando rehentou a revolu- 
no, 601 a 606, que as basilicas romanas os pos | ção de 1820, c seu pae, que cra liberal exaltado, 
suiram pela primeira vez. Em Portugal existem | não quiz que seguisse a carrcira para que se 
muitos sinos curiosos do seculo xvi, quando a | preparava, forçando-o a passar, como aspirante 
fundição cra na Casa da India e Almazens, onde | de marinha, para bordo d'uma nau Não podendo 
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seguir a vida que desejava, tambem não quiz 
aeceitar a que lhe impunham, e foi matricular 
se na antiga escola de cirurgia dc Lisboa, se- 
guindo o eurso brilhantemente. Quando se refor- 
mou o ensino medico, foi despachado como lento 
para uma das cadeiras da Escola do Porto N'cs 
Be cargo pan logo grande reputação, e era 
tão respeitado pela sua sciencia como temido pe- 
la sua severidade. Entrou na politica militando 
na eleições ao lado do partido liberal, confrater 
visando com Passos Manuel. Dos seus sentimen- 
tos liberaes déra já provas em Lisboa, quando 
publicou em 1826, um Æpinicio aos officiaes do 
batalhão de caçadores n.º 6, uma folha de impres 
são; e duas poesias que recitára na installação 
da Sociedade Patriotica Lisbonense em 1836. No 
Porto lançou se do alma e coração no movimento 
que precedeu a insurreição dirigida pela Junta 
d'aquella cidade. Foi coronel do batalhão aca- 
demieco, c os irmãos Passos o respeitavam e to- 
mavam os scus conselhos. Durante esse periodo 
da sua vida, apcnas publicou em 1338, uma ora- 
ção pronunciada na abertura da aula de partos 
que regeu na Escola Medica no anno lectivo de 
1827.1838, e traduziu em verso, segundo se affir- 
ma, O libreto da opera Norma, de Felici Romani, 
com musiea de Belliai. Em 1343 publicou a Ora 
ção Academica recitada na abertura do curso da 
6.2 cadeira da Escola Medico-Cirurgica do Porto, 
no anno lectivo de 1839-1840. Em 1847 afastou-se 
completamente da politica, e toi matricular se 
como alumno das aulas de sciencias ecelesiasti- 
cas da dioeese do Porto. Todos estranharam esta 
inesperada resolução, e em espeeial os professo- 
res das cadeiras, porém, Camara Sinval, que sem 
pre mostrára saudades da vida da egreja, deseja 
ra tomar as ordens que lhe faltavam, e poder pré 
gar. Efectivamente, soube-se um dia, com surpre- 
za, que o antigo professor, provido oficialmente 
das habilitações necessarias para exereer o mis 
ter de orador sagrado, ia prégar no templo dos 
Congregados um sermão em honra de S. Filippe 
Nery. Camillo Castello Branco, que lho era mui- 
to affeiçoado, publicou, em 1854, já depois da 
morte de Sinval, uma collecção dc 23 dos seus ser- 
mões, com um prefacio cscripto pelo grande es- 
criptor e romancista. Camara Sinvalera muito 
erudito e eloquente, um latinista eximio; tratava 
muito os classicos lia-os com enthusiasmo. Pu 
blicou tambem no Porto um Hymno á acclamação 
de D. Pedro V, em 1855, sendo a musica de Ja 
copo Carli. Dos seus manuscriptos, queimou uma 
grande parte d'elles, quando presentiu que se lhe 
aproximava a morte. 

Sioga do Monte. Pov. na freg. de S. Thia. 
go, de Trouxemil, conc. e distr. de Coimbra. 

Stolim. Freg. de Santo Avtonio, do cone. de 
Bardez, no distr. e areeb. de Gôa, India. Está 
situada proximo da margem esquerda d'um ria- 
cho. Tem escolas. A egreja matriz data de 1568. 
|| Regedoria do mesmo cone. que comprchendo 
tambem a prov. de Marnã. 

Sipote. Pov. na freg. de N. S.º da Esperança, 
de Ermida, cone. da Certã, distr. de Castello 
Branco. 

Siqueira. Appcllido nobre, assim como o de 
Sequeira, e a que pertencem, cntro outros fidal. 
gos, os condes de S. Martinho. 

Siqueiras e Aviilezes. De Arronches. Descen- 
dem do tronco d'onde procedeu Diogo Lopes de 
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Sequeira, como tambem procedem os Sequeiras, 
senhores da Torre e Couto de Palma, como tudo 
constava das provanças que no anno de 1614 ti- 
raram o cavalleiro Heitor de Brito e Figueirc- 
do, e outros, para entrarem na religião de 
Malta. 

Siquelrô. Pov. na freg. de Santa Marinha, de 
Real, cone. de Castello do Paiva, distr. de 
Aveiro. 

Sirangolim. Aldcia da cireumscripęão militar 
de Caranzol, na provincia de Satary, Novas Con- 
quistas, districto e arceb. de Gôa, na India. 
Sirão. Pov. na freg. de Santo Estevão, de Bar- 
ros, eonc. do Villa Verde, distr. de Braga. 
Sirarelhos. Pov. na freg. de S. Miguel, de Pe- 
na, conc. o distr. de Villa Real. 

Sirbuztlo Pov. da freg. de S. Pedro, de Co- 
vello do Gcrez, eonc. de Montalegre, distr. de 
Villa Real. 

Sirçaim. Povoação da regedoria de Tivim, no 
conc. de Bardez, na India. 

Sircorem Pov. do eommando mil. de Satary, 
Novas Conquistas, no distr e arceb. de Gôa, In- 
dia. 

Sirgão. R-gedoria do eoneelho de Sanquelim, 
Novas Conquistas, districto de Gôa, na India, 
comprchendendo a aldeia de Mulgão. , 
Sirguelro. Fabrieanto de artigos de seda. Es- 
te officio tinha regimento na colleeção dáda pelo 
senado de Lisboa em 1572. O ofieio de sirgueiro 
de chapéos estava embandeirada, pertencendo- 
lhe 2 delegados á Casa dos Vinte e Quatro. 
Stridão Freg. das Savtas Almas, conc. e eom. 
das Ilhas, no distr. e arceb. de Gôa, Índia. Fiea 
ao S da ilha de Gôa, á beira d'um braço de rio 
quo desagùa uo rio de Zuarim. 

Sirlim. Pov. na freg. de Chinchissim, do 
conc. de Salsete, distr. e arceb. de Gôa, ln- 
dia. 

Sirodã. Regedoria do concelho de Pondá, 
Novas Conquistas, distr. e arceb. de Gôa, na 
India. Fica proximo da margem do rio dc Ra- 
chol. 

Sirões. Pov. na freg. de Santa Catharina da 
Serra, conc. e distr. de Leiria. 

Sirol. Povoações nas freguezias: S. Pedro, de 
Dois Portos, cone. de Torres Vedras, distr. de 
Lisboa. || N. S.º do Desterro, de Pouzos, cone. e 
distr. de Leiria. || Ribeira do distr. de Leiria. N. 
na freg. de Caranguejeira e corre, descrevendo 
duas curvas, na direeção geral O até proximo ae 
Leiria, onde se junta com a ribeira de Córte, for- 
mando ambas o rio Liz. V. Liz. : 

Siroly. Aldeia da circumseripção militar de 
Quelaudém, na provincia de Satary, districto de 
Gôa, na Índia. || Regedoria do concelho de Caná 
coua, no districto de Gôa, na Índia, comprehen- 
dendo a povoação de Colla. 

Sirsaim. Pov. do cone. de Pernem, Novas 
Conquistas, no distr. e areeb. de Gôa, Índia. 
Sirsudém. Aldeia da circumscripção militar 
de Caranzol, cone de Yanguém, na prov. de Sa- 
tary, Novas Conquistas, distrieto c arcebispado 
de Gôa, na India. 

Siruiá. Pov. na regedoria e freg. de S. Salva- 
dor do Mundo, conc. e com. de Bardez, distr. o 
arceb. de Gôa, India. Fica a SE, proximo da mar- 
gem do rio Mapuçá. Tem. escolas. || Pov. da re- 
edoria de Penha de França, cone. de Bardez, 
distr. de Gôa, Índia. 
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Strull. Pov. do commando mil. de Satary, 
pp Conquistas, no distr. e arceb. do Gôa, In- 

ia. 

Sirvoy. Pov. do conc. de Quepem, Novas Con- 
quistas, no distr. e arceb. do Gôa, India. Fica na 
fronteira de Astragar, c na margem direita do 
rio de Parodá. 

Sirvozello. Pov. na freg. de S. Thomé, de 
Outeiro, cone. de Montalegre, distr. de Villa 
Real, 

Sisa. V. Siza. 

Sisənando (Antonio). Pintor e gravador. Foi 
discipulo de Joaquim Carneiro da Silva. Em 1788, 
o intendente da pclicia o mandou catudar a Ro- 
ma, tendo ali por mestre o pintor Labruzzi. Ainda 
mandou ao intendente uma copia do Jeremias de 
Guercbino da galeria Altieri, masem 1791 ,quando 
estava para entrar na escola do Volpate, cnlou- 
queceu, veiu para Lisboa em 1793, e aqui morrcu 
obscuramento. 

Sismarias. Pov. da freg. de S. Thiago, de 
Marrazcs (Arrabalde da Ponte), conc. e distr. de 
Leiria. 

Sistaes. Pov. na freg. de S. Martinho, de Bru- 
te, conc. do Villa Nova de Famalicão, distr. de 
Braga. - 

Sistello (Manuel Antonio Gonçalves Roque, vis- 
conde de). Fidalgo cavalleiro da Casa Real, com- 
mendador da ordem de Christo, cavalleiro e off 
cial da Rosa do Braril, cavalleiro o commendador 
de S. Silvestre de Roma, ctc. N. na freg. de S. 
João Baptista, de Sistello, a 14 de junho de 1834, 
fal. em outubro de 1835. Era filho.de Francisco 
Gonçalves Roque e de D. Maria Gonçalves Foi 
negociante matriculado na praça do Rio de Ja- 
neiro, laureado com a medalha da Commissão 
Central 1.º de Dezembro de 1610; com a dos Ar- 
chitectos Civis e Archeologos Portuguezes, da 
Sociedade de Geographia de Lisboa, com a de 
protector da Associação Central de Agricultura 
Portugueza, da Associação Promotora da Lustruc- 
ção Academica Imperial de Bellas Artes do Rio 
de Janeiro, com a Humanitaria da Socicdade 
Portugueza de Beneficencia da mesma cidade, 
com a nienção honrosa na Exposição Industrial 
Nacional da mesma cidade, o membro de varias 
associações humanitarias e litterarias, no Brazil 


o em Portugal, etc. Casou a 18 de junho de 1870 | 


com sua sobrinba D. Julia Labourdonnay Gon- 
galves Roque, filha do visconde do Rio de Vez. 
Foi agraciado com o titulo de visconde, por de 
creto de 3 de novembro do 1880. Por alvará de 
30 do março de 1581, recebeu a mercê do seguin 
te brazão de armas: Escudo partido em pala; na 
primeira as armas dos Gonçalves: Em campo ver 
de uma banda dc prata carregada de dois leões 
vermelhos; na segunda uma figura do mulher de 
ouro, coroada, tendo na mão esquerda tres dor- 
mideiras tambem de ouro, sobre nuvens de pra- 
ta, representando a bencficencia, e em chefe um 
sol de ouro, em campo vermelho. Timbre, o leão 
das armas, c por supportes dois leões de ouro ar 
mados de vermelho. 

Sistello. Pov. e freg. de S. João Baptista, da 
prov. do Minho, cone. e com. de Arcos do Valle- 
de-Vez, distr. de Vianna do Castello, arceb. de 


Braga; 216 fog. o 757 hab. Tem ese. do sexo | 


mase. e est. post. Está situada junto da margem 
direita do rio Vouga,a 15 k. da séde do conc. É" 
terra muito fertil, e pertence á 3.º div. mil. e ao 
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distr. de recrut. e res. n.º 3, com a séde em Vian- 
na do Castello. Foi vigararia da apresentação 
do abbade de Cabreiro. A egreja matriz foi ha an- 
nos reparada á custa do viscondo de Rio de Vez, 
natural d'esta treguezia. O mesmo titular, a cx- 
pensas suas, fez uma escola e um cemitcrio. || 
Pov. na treg. de Santa Marinha, de Villar de 
Pinheiro, conc. de Villa do Conde, distr, do Porto. 

Sistellos. Pov. na m de S. Thiago, de 
Amorim, conc. do Povoa de Varzim, distr. do 
Porto. 

Sisto (Balthazar de). Almotac de Ponte do 
Lima, por pertencer a uma das principaes fami- 
lias d'aquella villa. Era filho de Pedro Alvares 
o de Margarida Affonso Sisto; neto paterno de 
Pedro Alvares Dautas e de Barbara Pires Dan- 
tas. Requereu que lhe fôsse passada carta de bra- 
zão d'armas, a qual lhe foi passada pelo escrivão 
da nobreza, em Lisboa, Simão Gonçalves, a 28 de 
agosto de 1613. O brazão consta d'um escudo 
esquartelado todo vermelho, tendo no 1.º quar- 
tel uma cruz de lisonjas de prata, 5 em pala 
e 2 nas ilhargas; no 2.º e no 3.º, duas csporas de 
ouro sem correias (Pugas), e no 4.º duas caldei- 
ras de prata; e por differença uma brica de prata 
com um B preto. Elmo aberto guarnecido de 
ouro, tendo por timbre uma anta vermelha. 

Sisto. Povoações nas freguezias: Santa Mari- 
nha, de Annaes, conc. do Ponte do-Lima, distr. 
de Vianna do Castello. || S. João Baptista, de Ga- 
mil, conc de Barcellos, distr. do Braga. | Santa 
Maria, de Geraz do Lima, conc. e distr. de Vian- 
na do Castello. || S Thiago, de Silvalde, conc. da 
Feira, distr. de Aveiro || Santa Maria, de Veato- 
das, conc. de Barcellos, distr. de Braga. || Pov. 
que dá o nome a um apeadeiro na linha do ca- 
mivho de ferro do norte, entre os de Pedreira e 
Paramos. ” 

Bitimos. Pov. e freg. de Santa Catharina, da 
prov. da Extremadura, conc. e com. de Alcacer 
do Sal, distr. dc Lisboa, arceb. de Evora; 140 
fog. e 660 hab. Está situada na margem esquerda 
da ribeira de Sitimos, a 7 k. da séde do cone. Foi 
commenda da ordem de S. Thiago, e o rei, como 
grão mestre, pelo tribunal da Mesa da Conscien- 
cia o Urdeus, apresentava o capellão, que ró po 
dia scr um freiro da mesma ordem. A terra é mui- 
to fertil em cereacs. Perteuco á 4.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 11, com a séde em Se- 
tubal. 

Sitio de Aim Pov. na freg. de S. João Ba 
ptista, de Almansil, couc. do Loulé, distr. de 
Faro. 

Siza. Antes de ser estabelecido em Portugal 
o imposto das sizas, já elle cstava implantado na 
peninsula lusa hispannica, indcpendentemente da 
intervenção do Estado. Como que, para confirmar 
esta asserção, roterem diversos escriptores, que 
a siza foi ao principio um tributo temporario, 
que os povos se impunham e cobravam volun- 
tariamonte para acudirem ás despezas extraor- 
dinarias da guerra, e por ser contribuição volun- 
taria se chamava grados, de grado, vontade, sem 
que o Letado tivesse a minima interferencia. Obo 
decia, portanto, o proceder dos povos d'aquellas 
epocas Á firme resolução do obterem, á sua von 
tade, do imposto das sizas os meios precisos pa- 
ra manterem bem alto o ospirito da conquista pe-: 
las armas. O que se deve notar, principalmente, | 
é a perseverança d'esto povo e a continuidade) 
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da sua obra até ao ponto das côrtes deerctarem 
as sizas, como medida extraordinaria cm tempo 
de D. Affonso IV, D Pedro Ie D. Fernando I, 
isto é, 24 annos depois de terem sido adoptadas 
para Castella por D. Sancho IV no anno de 1295. 
Desde o tempo de D. João 1, passada a necessi 

dade porque se impuzeram, se fôram prorogando, 
e por fim, em 1387, constituiram receita perma- 
nente do Fstado, obviando o popular rei, por cs 

te meio, além d'outros, á situação financeira dif- 
ficil que tinha herdado. Mais tarde, D. Affonso 
V deu-lhe regimento, vulgarmente conhecido sob 
a designação de Artigos das sizas,a 27 de setem- 
bro de 1476. No reinado de D. Sebastião foi re 

formado este regimento, aclsrado em alguns pon- 
tos, e additado em outros; e se tez organisar ou 

tro regimento com o titulo de encabeçamentos, 
em que se estabeleceu a cobrança por concelhos, 
a qual foi mandada pôr em execução pelo cardeal 
D. Henrique em 13 de janeiro de 1:80. Tendo 
merecido esta cobrança a especial solicitude do 
principe D. Pedro, governador do reino, revistos 
e conferidos pelo Conselho da Fazenda os origi- 
naes, que se encontravam nos livros d'este tribu- 
nal, ordenou, por alvará de 16 de janeiro de 1674, 
que os encabeçamentos fóssem approvados. As 
interessantes disposições d'estes dois regimentos 
não só abrangiam a transmissão da propriedade 
immobiliaria e da movel, como tambem comprehen- 
diam um tanto dos modernos impostos de con- 
summo, industrial, e até de sellagem. Poucas 
transações escaparam ás apertadas malhas de 
aquella rede tributaria. A siza pagava-se de tudo 
que se comprava ou trocava, 4 excepção do pão 
cozido, ouro ou prata, ete. Pagava-se 100/º do 
capital nas compras e vendas dos bcus de raiz, 
quando o comprador e vendedor cram da mesma 
terra; isto geralmente, pois que em algumas ter 

ras existiam excepções para mais. Quando o com- 
prador e vendedor eram ambos de terra differen- 
te d'aquella, onde estava situada a propriedade, 
pagava-se 20 5/º; e, quando um d'elles era da ter 

ra, e o outro não, pagava- se 15 0h, e terras havia 
em que a siza era sempre de 20 9/,. Nos moveis 
e semoventes pagava se a siza de 1) 9% quando o 
comprador, ou o vendedor eram de fóra da terra; 
estes 10 0/y eram arrematados, o a estas sizas 
dava-se o nome de Sizas das Correntes. Nos mo- 
veis, entre pessoas da mesma terra, não Re pa- 
gava siza, mas havia todos os annos em cada ter- 
raum lançamento, chamado Siza do Cabeção, para 
perfazer o que não colhia dos bens de raiz, nem 
das correntes, e era preciso para preencher as 
avenças com o governo, às quaes se dava o nome 
de Patrimonio Real, e, quando as sizas dus bens 
de raiz e das correntes bastavam para o pagamen - 
to do Patrimonio Real, não havia lançamento de 
Cabeção ou Ferrolho, senão para os de fóra que 
tinham bens na terra. Nos semoventes pagava- 
se sempre siza nas correntes, ainda quando o 
vendedor o comprador eram da mesma terra, on 

de se fazia o contrato, ou se creava o semovente. 
As compras e vendas eram obrigadas a manifes- 
to dentro de tres dias, sendo o comprador resi 

dente na cidade ou villa, onde fôsse situado o 
predio comprado, e em 8 dias sendo morador no 
termo, sob pena do pagamento do duplo, confor- 
me o $ 2.º do cap. 4.º do regimento das sizas; ba 

vendo em todo o caso denuncia ou acção propos- 
ta, mas não a havendo podia manifestar-se a todo 
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| o tempo sem peua, como tra cxpresso no § 12.º 
| do capitulo 4.° do citado regimento. Passado 
| aquelle praso tambem era facultado ao vendedor 
| ou seus herdeiros requerer que o contracto fôsse 
annullado por falta de pagamento de siza com 
direito a receber os rendimentos desde o tempo 
de nullo o contrato nos termos do disposto no $ 
14 °, tit. 8.º, livro 1.º da Ord; mas emquanto o 
comprador não fôsse citado para vêr julgar nullo 
o contrato podia pagar se a siza (art. 1.º e cap. 
14.º § 14º do dito regimento das sizas). Sendo a 
compra desfeita por sentonça que a julgassc nul - 
la, não se pagava siza (cap. 6.º, cit. regimento). 
A siza devia pagar se do anno em que a cousa 
era evtregue, e não quando so contrahia a venda 
(cap. 4.º, 8 3.º infine, cit. regimento), podendo, 
todavia, pcdir-so até 6 mczes, depois de findo o 
contrato, conforme o cap. 42.º Nas arrematações 
dos bens do raiz era paga pelo arrematante, e 
descontava se metade aos vendedores no preço 
d'ella, (cap. 5.º, $ 1.º). Não pagavam siza os her- 
deiros das tornas em acto de partilhas, nem 
quando um herdeiro indemuisasse outros por ter 
levado de mais no seu quinhão, (cap. 6.º $ 4.º do 
citado regimento e § 9.º do alvará de 11 de de- 
zembro de 1775); nen da venda condicional não 
se verificando a condição, (cap 40.º do cit. regi- 
mento); pois, emquanto não se tomava posse da 
cousa comprada, podia dar se ou ceder-se a ou- 
tro pelo custo sem pagar siza, (cap. 1.º § 13.º). Os 
tabelltães eram obrigados a mostrar as suas no- 
tas de compras e vendas. Eram estes os precei- 
tos geraes seguidos na cobrança d'este imposto, 
mais ou menos elevado, consoante as necessidades 
do thesouro. Deduz se isto de uma serie de factos 
que a historia nos aponta, d'entre os quacs se 
cnumeram isenções para algumas instituições, e 
até para os concelhos mais affectados com os es- 
tragos da gutrra. Contra parte d'estas immuni- 
dades levantaram os povos justificados queixumes, 
e não menos contra as prepotencias dos exacto- 
res d'este imposto. Foi este um dos pontos vi- 
gorosamente tratado nas córtes celebradas em 
Evora nos annos de 1482 e 1499, reinando D. 
João II. Ahi os tres estados geraes da nação fi- 
zeram muitos requerimentos e queixas, para quo 
88 sizas se tirassem, o 0 mesmo se fez nas côrtes 
de Torres Novas no anno de 1525, reinando D., 
João lIl; e com tal eficacia quo chegaram a re- 
cusar 8e ao pagamento das sizas, dizendo que o 
requeriam por menos vexação; ao que respondeu 
o rei com a mesma resposta que D. João II havia 
dado nas côrtes de Evora acabadas em Vianna 
de Alvito. que era justa, e necessaria a siza para 
a sustentação do Estado do Rei, Rainhas e Infan- 
tes, ete. A siza vciu vivendo sem grandes attri- 
ctos e continuou fruindo a mesma atmosphera 
depois de elevado este imposto ao dobro, por dois 
annos, pela carta regia de 19 de juabo de Lb61, 
sem excepção do privilegiados, para perfazer o 
dote da infanta D. Catharina, que casou com Car- 
los II de Inglaterra, augmento que foi prorogado 
por outros dois annos, em virtudo da earta regia 
de 16 de novembro de 1663. E como não era pros- 
pera a situação economica do paiz, quando ex- 
pirava a prorogação para o dote, determinou-se 
por carta regia de 8 de março de 1666, que so 
lançasse meio dôbro das sizas para oecorrer ás 
despezas da guerra. Como se vê, as applicações, 
que teve o seu producto, fóram diferentes. Do 
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cabeção tirava-se a collecta para os mestres de | do e outro do preço mais baixo. Fôram estas as 


ler, escrever, solfa e grammatica. Este imposto 
tinha ministros e cofres privativos. Mas o pro: 
cesso da sua arrecadação era exercido com um 
tal cortejo de vexames, commettidos 4 sombra de 
uma legislação tão contradictoria e com desegual- 
dades tão absurdas c prejudiciaes, que å grandeza 
d'este mal deu prompto e eflicaz remedio e le- 
vantado espirito do grande estadista Mousinho 
da Silveira no providontissimo decreto de 19 de 
abril dc 1832. Foi ella que acabou com a diffe 

reuça ominosa que.tornava extranhos, rivaes'e ini 

migos os habitantes d'um mesmo paiz, os mem- 
bros d'uma só tamilia; que restringiu o tributo 
aos contratos das vendas e troca dos bens de 
raiz, queo «gualou para todos os dominios por 

tuguezes, uma só taxa, e esta reduzida a 5 9; e 
lauços por terra casa farragem de Sizas de Cor- 
rentes, Cabeção, Ferrolhos, Patrimonio Real, ete 
Começou, pois, a vigorar o citado decreto de 19 
de abril de 1332 no 1.º de janeiro de 1833 dis- 
pondo que a quota da siza cra de 59% aobro o 
preço do predio nas vendas, e sobre a differen 

ça do valor dos predios, saldado a dinheiro, ou a 
valores cm bens moveis ou semoventes, nas tro 

cas. Seguiu-se depois a lei de 2 do outubro de 
1841 que elevou a 109% os 5 9, estabelecidos 
no deereto de 19 de abril de 1832, e extinguiu a 
isenção da siza que tinham gozado as vendas é 
trocas de cavalgaduras nas feiras francas da ci- 
dade de Lisboa e districto da alfandega das Sete 
Casas continuando a scr isenta d'este tributo a 
venda de bens nacionaes na conformidade do 
art. 12.º da lei de 15 de abril de 1835. N'este im- 
portante reddito do estado, apezar de devida- 
mente fiscalisado, deram-setaes sonegações, que, 
para se pôr termo å possivel continuação de si- 
milhantes criminosos factos, o governo estabcle 

ceu por portar'a de 15 de setembro de 1849 uma 
serio de providencias tão bem apertadas, que, à 
breve trecho, eram descobertos os liquidadores 
que taes malversações tivessem praticado. Em 
1851 voltou a siza aos 5 9/, estabelecidos em 1832, 
o acabou a siza das cavalgaduras. O decreto de 
11 do agosto de 185? estabeleceu a arrecadação 


do imposto que teem de pagar as embarcações | 


estrangeiras, compradas pelos subditos portugue- 
zes, condemnadas por invavegaveis; pondo assim 
termo ás duvidas quo por vezes se tinham susci 
tado sobre este importante assumpto. O decreto 
de 28 de juuho de 1354 determiuou que a siza 
compreheudesse todas as vendas que se fizessem 
de bens de raiz, quer o preço consistisse em di 
nheiro quer em inscripções, ou outros titulos de 
divida publica, acções de companhias, bens mo. 
veis ou semoventes ou direitos e acções, embora 
as partes clamem ao contrato troca ou ca- 
cambo,c não venda; e que esta disposição sc 
observasse na troca de bens do raiz, em relação 
á differença de valor de bens permutados; decla- 
rando, porém, isentas de Piza as subrogações de 
bens de raiz vinculados por inseripções, ou por 
outros titulos de divida publica, cuja vinculação 
fôsse permittida por lei. A lci de 9 de maio de 1357 
iscntou de pagamento de siza a venda ou remis- 
são dos fóros, censos e pensões, pertencentes Á 
Fazenda Nacional, c estatuindo, que a avaliação 
dos genoros comprehendidos nos mesmos fóros 
fôsscm calculados pelo preço medio de 3 dos 5 ul 
timos annos, excluindo um do preço mais eleva 
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leis que regularam o imposto de siza, substituido 
em 1860, a que tambem aceresceram addicio- 
naes. 

Sizandro. Rio do distr. do Lisboa. N. a 5 k. ao 
S do Sobral de Mont' Agraço, na fonte Sizandro, 
corre na direcção N e depois na de NO, passa 
na freg. de Dois Portos, onde tem ponte, e bem 
assim nas de Runa o Torres Vedras, o inclinan- 
se depois para O, entra no Oceano, ao N. da Eri- 
ceira, com 35 k de curso. 

Slava (Liga Latino-). Foi fundada em Paris, a 
18 de outubro de 1905, pelo principe russo Tche: 
rep-Spiridovitch, com o fim de promover a allian-= 
ça dos povos latinos e alavos contra as tenden- 
cias absorventes do Pangermanismo. Pouco tem- 
po depois, installaram-se as Secções de Moscou, 
Buccarcst e de Roma. Em 2 de jaueiro de 1907, 
o mathematico Antonio Cahreira realisava no 
Real Instituto de Lisboa uma conferencia pu- 
blica intitulada «Paugermanismo e alliança mi- 
litar dos povos latinos», onde, com o unanimo 
applauso da douta assembleia, composta, em gran- 
de parte, do professores, publicistas e officiaes do 
exercito e da armada, traçou o quadro da politi 
ca europoia, mostrando os perigos que ameaçam 
aquelles povos, desde que so não alliem ontre si 
c com a Russia, cujos efectivos militares bastam 
para supplantar as forças da Allemanha e da 
Austria. Esta conferencia foi publicada na Re. 
vista de Infantaria (vol. 9.º, 1905), tendo sido 
excellentemente acolhida por outras publicações 
militares nacionaes e estrangeiras, destacaudo- 
ac como mais enthusiasticas a Revista de Ártilha. 
ria (n.º 22 do 2.º anno, 1906), e a Revista de Ca- 
balleria, de Madrid (n.º 46 do 5.º auno, 1905). 
Animado pelo exito das suas ideias, o dr. Anto- 
nio Cabreira emprehcndeu, em 3 de junho de 
1906, a fundação da Secção Portugueza da Liga, 
tendo como colaboradores dedicados o general 
Alfredo Schiappa Monteiro e Emilio Augusto 
Vecchi, respectivamente professores de geome 
tria descriptiva, na Escola Polytechnica, e da 
lingua italiana, no Conscrvatorio. À nova insti- 
tuição installou-se em 11 do mesmo mez, em ca- 
sa do dr. Magalhães Lima, rua de S. Roque, n.º 
92, 2.º andar, e ficou constituida com um quadro 
fixo de 20 socios, onde estavam representadas a 
Camara dos Pares,a Academia Real das Scien- 
cias, as Escolas Superiores, a Imprensa ,a Marinha 
de Guerra e todas as Armas do Exercito. Assumiu 
a presidencia o general Schiappa Monteiro, f- 
cando nas vice presidencias o general Adolpho 
Loureiro eo almirante Augusto de Castilho è sen- 
do, respectivamente, escolhidos para 1.º 6 2.º 86- 
cretarios o dr. Antonio Cabreira e o professor 
Emilio Vecchi. O primeiro acto da Secção foi dif- 
fundir largamente uma circular, participando a 
sua fundação e declarando que adoptara para 
programma os principios oxpostos na referida 
conferencia do dr. Antonio Cabreira. A IL do 
mez immediato, a Secção approvava- o seu Regu- 
lamento, onde se consiguavam os seguintes fins: 
1.º—a alliança das nacionalidades latinas o sla- 
vas contra os perigos do Pangermanismo, sem 
quebra dus interesses da nacionalidade portu- 
gueza; — 2.º a defeza da integridade Patria, 
baseada no concurso pessoal de todos os cidadãos 
validos. Em 24 de janeiro de 1907, a mesma col- 
lectividado realisou uma sessão solemne, na So 
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ciedade de Geographia de Lisboa, onde o almi- 
rante Augusto de Castilho e Consiglieri Pedroso 
discursaram largamente, apresentando o primei- 
ro um plano de defeza nacional e expoudo o se- 
gundo as afinidades existentes entre os povos 
latinos e slavos, cuja vida social e intelleetiva 
traçou por completo. Por ultimo, o dr. Cabreira 
leu o Relatorio da Fundação da Seeção Portugue - 
za da Liga, por elle elaborado, e que viu a luz da 
publicidade no anno immediato. Tendo se orga 
nisado em 1910, o Congresso Nacional, que reu 
niu na mesma Sociedade, foi distribuida à Liga a 
these relativa à organisação da defeza nacional 
sob o ponto de vista terrestre, segundo a orien- 
tação da politica externa nacional. A Seeção es- 
colbeu para relator o dr. Antonio Cabreira, que 
realisou uma eonfereneia publiea sobre o assum 
pto, na Liga Naval, em 9 de abri: do mesmo an 
no, perante um seleetissimo auditorio de acade- 
micos e ofhiciaçs de todas as armas, sendo 0 seu 
trabalho muito applaudido e publicado, em se 
guida. As eonelusões que fundamentou em di- 
versas ordens de considerações, tiveram tambem 
o applauso do Congresso, e alcançaram plena rea- 
lisação ua reorganisação do exereito e outras 
leis deeretadas pelo Governo Provisorio da Re 
publica Portugueza. Assim, por esses diplomas, 
estabeleceu-se o serviço militar geral e obriga- 
torio e a instrueção militar preparatoria; deu 
se uma habilitação conveniente aos antigos offi- 
eiaes da reserva, boje milicianos; generalisou-se 
a todo o paiz a coustituição das antigas guardas 
municipaes, que passaram a denominar se guarda 
republicana, e ercou se um organismo teebuico 
superior ao qual ficou subordinado todo o exer 
eito A referida thesedo dr. Antonio Cabreira 
aynthetisa, nos seguintes periodos, a historia 
da militarisação do povo no nosso paiz, a qual 
reviveu nos batalhões voluntarios que se forma - 
ram em seguida ao advento das novas institui- 
ções politicas: «E" antigo, em Portugal, o pen- 
samento de popularisar a instrucção militar. Pri- 
meiramcnte, existiram as milicias e as ordenan- 
ças, que tão bons serviços prestaram na guerra 
peninsular. Depois, instituiu se a guarda e os 
batalhões nacionaes cuja coragem e disciplina os 
egualava ás tropas regulares. Quando os serviços 
da instrueção primaria dependiam dos munici- 
pios, o dr. Theopbilo Ferreira, aproveitaudo o 
ensejo de ser o vereador do respectivo pelouro. 
na Camara de Lisboa, conseguiu organisar 08 
batalhões escolares, os quaes se apreseutavam 
sempre com o mais eorreeto aprumo e perfeita- 
mente conhecedores da tactica de infantaria. Nos 
ultimos annos, a influencia das ideias suissas e 
os boatos da invasão estrangeira abririm ao po- 
və as carreiras de tiro, sendo já importantissimo 
o numero de cidadãos adestrados no exereieio de 
fogo. Em virtude de instaneias minbas, o sr. eon- 
selheiro general Pimentel Pinto, sendo ministro 
da guerra, creou, por Decreto de 10 de outubro 
de 1:02 umcursode educação militar, no Real Insti- 
tuto de Lisboa, tendo por fim disseminar a ius- 
trueção completa do soldado e habilitar devida- 
mente os candidatos a officiaes de infautaria da 
reserva. Infelizmente, esse curso teve pouca dura 
ção, porque o governo suppoz, erradamente e n'um 
momento de lamentavel tibieza, que o applauso 
das pessoas patrioticas e illustradas fôra supplan 








SOA 


da sua pequenez moral e intelloctiva, se entregam 
á vil tarefa de contrariar tudo que é util, nobre 
e santo!e 

Soajo. Villa e freg. de S. Martinho, da prov. 
do Minbo, cone. e com. de Arcos de Valle-de- 
Vez, distr. de Vianna do Castello, arceb. de Bra- 
ga; 597 fog. e 2:032 hab. Tem esc. do sexo mase., 
e está situada na aba da serra do mesmo nome, 
a 15 k. da séde do conc., separando a da Galliza 
o rio da Peneda. Foi couto do rei eom juiz ordi- 
nario, 2 vereadores, procurador, 2 escrivães e uma 
companhia de ordenanças da qual era eapitão o 
juiz ordioario. Tinha então grandes privilegios, 
contando se entre elles o não darem alojamento 
ás tropas em tempo de guerra, entrando n'ella só 
no sau eouto, ou quando o rei fôsse pessoalmen- 
te. O rei D. Diniz, estando ua villa no priveipio 
do seculo xiv, augmentou os privilegios, sendo 
um d'elles que nenhum fidalgo se demorassc 
ali mais tempo do que o necessario para se esfriar 
um pão quente, posto ao ar, na ponta de uma lan- 
ça. D. João I ordenou aos monteiros que prohi- 
bissem a resideneia de cavalleiros, por estas tor- 
ras; privilegio que fvi confirmado pelos reis seus 
suecessores. Na guerra da Independennia, em 
1640, os habitantes de Soajo fizeram grandes ser 
viço accommettendo os easteihanos eom o maior 
enearniçamento, e matando muitos d'elles. El rei 
D. Manuel lhe deu foral, em Lisboa, a 7 de ontu- 
bro de 1514. Soajo foi séde de concelho, e julga- 
do que se supprimiu a 17 de fevereiro de 1362. 
Os logares d'esta freg. estão espalhados n'uma 
area superior a 3 legoas de diametro. À egreja 
é pequena. O elima é excessivo, havendo no ve- 
rão um calor de mais de 40 graus, eonservando- 
se no inverno a peve por espaço de 6 mezes, e ás 
vezes mais. Mas apezar do seu elima, ha graude 
abundancia de gado, prineipalmente lanigero, que 
produz muita lã, e bons queijos. Ha abundancia 
de centeio, algum milho, vinho, cêra e mel. Na 
serra ha abundancia de lobos, raposas, martas, 
ginetas, tourões, corças, muitos coelhos, lebres e 
perdizes No rio pescam-s«e salmões, lampreias, e 
muitos outros peixes. Os povos d'aqui vestem de 
burel, feito ali mesmo, da lã das suas ovelhas, e 
na maior parte, oecupam-se em guardar os gados, 
por entre as brechas e os matagaes da serra, ou- 
de muitas vezes os lobos ataeam os rebanhos, 
travando se eutão forte lueta esm os valentes 
cães que guardam o gado. A villa pertenee à 3.º 
div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 3, eom a 
séde em Vianna do Castello. 

Soalhães (João Martins). Bispo de Lisboa, e 
arecebispo de Braga. Foi clevado é cadeira epis- 
copal no anno de 1294, e começou o seu governo 
pela fundação do mosteiro da Santa Clara. No 
anno seguinte isentou o de Odivellas da jurisdie- 
ção dos bispos. Era grande valido d'el-rei D. Di- 
niz, e conseguiu que este monarcha lbe désse, o 
que tinha sido do seu avô Gonçalo Viegas Porto 
Carneiro, e.em 13 de maio de 1304, quando já 
era arcebispo de Braga, iustituiu de tudo nm 
bom morgado em Soalbães, que passou a seus des- 
cendentes. No anno de 1207 fez synodo e orde- 
nou novas instituições. Assistiu os eoneilios pro- 
vinciaes que os areebispos de Compostella cele 
braram nos de 1306 e 1310. Fal. em Braga no 1.º 
de maio de 1325. 

Soalhães. Villa e freg. de S. Martinho, da 


tado pelo riso alvar d'aquelles que,pela fatalidade | prov. do Douro, cone, e com. de Marco de Caua- 
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vezes, distr. e bisp. do Porto; 651 fog. e 2:818 
hab. Tem escolas d'ambos os sexos, e está situa 
da na estrada de Marco de Mesão Frio, a 8 k. da 
séde do cone. El-rei D. Manuel lhe deu foral, em 
15 de julho de 1514. Soalhães foi couc. da mesma 
denominação, que ha já muitos annos se auppri- 
miu À cgreja matriz é um templo antigo, espa- 
çoso, c de majestosa apparencia. Tem uma ele- 
gante torre de sinos e relogio, Foi mosteiro du- 
plex para frades e freiras da ordem benedictiua, 
fundado em 2t de março de 865, por Sancho Or ! 
tiz, que o dotou, e lhe deixou, entre outros bens, 
a sua quinta de Ortiz. Não se sabe quando o con- 
vento acabou, mas em 1238 era já egreja secular, 
pois n'esse anno fez D. Sancho II doação do pa- 
droado da egreja do Soalhães a D. Pedro Salva- 
dor, bispo do Porto, dcpois de a ter tirado a Gon- 
calo Viegas de Porto Carreiro, a cuja tamilia per- 
tencia. Passou depois para o bispo de Lisboa, 
D. João Martius Soulhães, que por ser descen- 
dente de Sancho Ortiz e dos Porto-Carreiros, e 
não como bispo dc Lisboa, Ib'a restituiram, dando 
D. João Martins, e n troca, ao bispo do Porto, o 
padroado das egrejas de S. Nicolau da Feira e 
Santa Maria de Alvarelhos. O terreno da freg. do 
Soalhães é fertil cem todos os generos agricolas 
do paiz; cria muito gado dc toda a qualidade, e 
os seus montes são abundantes de madeiras, 
lenhas e caça. Pertence á 6.º div. mil e ao 
distr. do recrut. e res. n.º 13, com a séde em Villa 
Real. 

Soalhal. Povoações nas fregnezias: N. S.' da 
Conceição, de Carvalho, cone, de Penacova, distr 
de Coimbra. || O Salvador e conce. de Ilhavo, dis 
tr. de Aveiro. 

Soalheira. Pov. e freg. de S Lourenço, da 
prov. da Beira Baixa, conc. e com do Fundão, 
distr. de Castello Branco, bisp da Guarda; 280 
fog. e 1:03 hab Tem escolas d'ambos os sexos, 
e cst. post. listá situada entre regatos, na estra 
da de Alpedrinha a S. Vicento da Beira, a 17 k. 
da sé le do conc., em terreno muito accideutado 
e d'um clima excessivo; no entretanto, os seus | 
valles são bastante ferteis Cria muito gado e é 
abundante de caça. Perto d'esta pov., no sitio 
chamado Valle da Nogueira, está a ermida de 
N. S das Necessidades, que foi imagem de gran 
de devoção dos povos das circunyisinhanças, que 
lhe faziam varias romarias no decurso do anno. 
E' templa muito autigo, mas uão se sabe quando, 
nem por quem foi fundado. Soalbeira pertence å 
2.º div. mil. e ao distr. de recrut. c res. nº 21, 
com a séde em Castello Branco || Povoações nas 
freguezias: N S." d'Assumpção, de Alte, cone. de 
Loulé, distr. de Faro. || Santa Eulalia, do Banho, 
conc. do Marco de Canavezes, distr. do Porto. || 
S. Braz d'Alportel, cone. c distr. de Faro || N. 
S.. da Graça, de Graça, conc. de Pedrogão 
Grande, distr de Leiria. || N. 8.” da Natividade, 
de Rio de Couros, conc. de V. N. de Ourem, | 
distr. de Santarem. || S. João Baptista e cone. 
do Sinfães, distr. de Vizeu. || N.S.º d'Assumpção, | 
(Santa Maria do Castello) e cone. de Tavira, dis | 
tr. de Faro. 

Soalhelra d'Apra. Pov. na freg. de 5. Cle 
mento c conc. de Loulé, distr do Faro. | 

Soalheira da Nora dos Velhos. Pov. na! 
freg de S. Sebastião do conc. de Loulé, distr. 
de Faro. 

Sonlhetro do Perelro. Pov. na freg. de 
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Nossa Senhora da Assumpção (Santa Maria do 
Castello) e cone. de Tavira, distr. de Faro. 

Soalhelras. Pov. na freg. de N. S.” da Cou- 
ceição, do Vermoil, conc. de Pombal, distr. de 
Leiria. 

Soalheliro. Povoações nas freguezias: Santa 
Maria, de Bouro, cone. d'Amarca, distr. de Bra- 
ga. | S. Miguel, de Facha, conc. de Ponte de Li- 
ma, distr. de Vianna do Castello. 

Soares. As armas de familia d'este appellido 
são diversas, conforme o ramo a que pertencem. 
Umas teem em campo azul, uma ponte de prata 
de tres arcos com suas guardas de ameia sobre 
um rio d'agua, no meio da ponte um leão de ou- 
ro com os pés nas amcias e uma espada na mão 
direita, ferro de prata e as guarnições de ouro, 
entre duas torres tambem de prata assentadas 
sobre a ponte, que se reunem às ilhargas do es- 
cudo, e sobre cada uma d'estas uma aguia preta 
aberta e coroada olhando uma para a outra, o 
por timbre o leão do escudo. Outros, os Soares 
do Albergaria, teem por armas, em campo de 
prata, uma cruz vermelha florida, orla de prata 
com oito escudetes das armas do rcino,e por tim- 
bro uma serpe volante com uma cruz de prata no 
peito. Os Soares de Toledo, uns usam em campo 
vermelho uma banda dc ouro saindo das bocas 
de duas cabeças de serpo, tambem de ouro orna- 
das de azul entro duas jarras tambem de ouro 
cheias de flôres ou açucenas de prata, sendo as 
jarras de duas azas, e por timbre uma jarra como 
as do escudo; e outros ainda d'esta familia teem 
por armas, em campo vermelho uma torre de 
prata, e timbre a mesma torre. 

Soares (Agostinho Fiorlan). Gravador que vi- 
vcu uo seculo xvir. Fez a gravura do frontispi 
cio do Regimento do Santo Ofício, impresso em 
1640, e outra do frontispicio dos Sermões do P. 
Francisco do Amaral. 

Soares (Antonio). Medico muito notavel, que 
viveu no seculo xvir. Era natural de Setubal. Dei- 
xou manuscriptas em latim algumas obras sobre 
medicina. 

Soares (Antonio José). Musico muito aprecia- 
do, um dos ultimos mestres do Seminario Pa- 
triarchal. N. em Lisbòa a 2 de novembro de 
1183, onde tambem fal a 9 de março de 1565 
Era filho de Joaquim José Soares e de D. Joan- 
na Nepomuceno. Sendo destinado por seus pacs 
ao estudo da musica, para que revelava grande 
vocação, cantando de soprano, e não havendo no 
sominario de Lisboa logar vago, foi admittido no 
de Villa Viçosa, onde tevo por mestre o P. Joa 
quim Cordeiro Gallão. Alguns annos depois con- 
seguiu vir para o Seminario Patriarchal, onde 
entrou a 16 de novembro de 1802. Aqui fôram 
seus professores João José Baldi e Leal Moreira. 
Pouco depois começou a exerccr a arte, entran- 
do para a irmandade de Santa Cecilia em 31 de 
julho de 1805, e desempenhando as funcções de 
organista da Capella Real. Entretanto, toroava- 
se apreciado como compositor, escrevendo nu- 
merosas obras de musica sacra, especialmente 
para Mafra. Muito considerado pela austeridade 


| 9 continencia do sen proceder, era protegido pe- 
‚la iufanta D. Izabel Maria, que sempro Ibe de- 


dicou uma grande cstima, e pelo visconde de 
Santarem, que então exercia o cargo de dire- 
ctor dos theatros régios; por isso teve o encar- 
go, em 1818, de escrever a musica para o elogio 
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dramatico intitulado Il Merito ezaitato, que se, 
cantou no theatro de 5. Carlos, em 6 de dezcm- 
bro d'aquellc anno. Quando falleceu Leal Mo- 
reira, em 1319, Soares offereceu-se para exercer 
gratuitamente o logar que seu mestre deixára 
no Seminario, e ao mesmo tempo requereu ser 
provido n'esse logar. O visconde de Santa- 
rem passou- lhe, para lhe corroborar o reque- 
rimento, um honroso attestado do prestimo com 
elle exercia as fuucções de organista na basili- 
ca de Mafra, e juntou-lhe uma carta de recom- 
mendação para o conego Venceslau de Sousa, 
que no Rio de Janeiro administrava os negocios 
do Seminario. O inspector Menezes tambem se 
interessava muito por Soares, e depois de o ter 
aceeitado como substituto gratuito de Leal Mo- 
reira, enviou egualmente para o Rio de Janei- 
ro a sua recommendação para o provimento de- 
finitivo. Mas entretanto appareceu Fr. José 
Marques a requerer o mesmo logar, e com tal 
energia, que teve de haver concurso, sendo por 
fim ambos nomeados. O respectivo despacho foi 
assignado uo Rio de Janeiro a 6 de outubro de 
18:0. Tendo o governo constitucional supprimido 
o Semiuario aubstituindo-o pelo Conservatorio, o 
nome de Antonio José Soares ficou ineluido na 
lista dos professores do novo estabelecimento, 
dando-se-lhe a regencia da aula de canto. Elle, 
porém, não acceitou, por ser um miguelista fer 
renho. Desde essa epoca, e emquanto esperava 
pela restauração do governo absoluto, concen- 
trou se exclusivamente ao ensino particular do | 
piano, sendo tambem mestre da eapel;a da in- 
tanta D. Izabel Maria. Antonio José Soares escre 
veu graude quantidade de musica religiosa, nu 
mcrosas modiuhas e arias, trechos para piano, 
etc. Como mais importantes mencionaremos as 
seguintes: Symphonia para 4 orgãos; Missa gran 
de a 4 vozes e orchestra; Credo para 4 vozes,or 
gão, é violoncellos, 2 clarinetes, 2 fagottes 2 trom- 
pas e trombone; Te Deum a 4 vozes e 2 orgãos, 
para se cantar na basilica de Mafra em aeção de 
graças pelo regresso da familia rcal a Lisboa, 
em 1921; Stabat Mater, a 4 vozes e orgão. Es- 
creveu tambem duas Cantatas, a 4 vozes com 
acompanhameuto de piano; uma offereeida a D. 
Ursula Amalia Lodi Pinto no dia 23 de maio 
de 1825, e outra offerecida a D. Maria Guedes. 

Soares (Caetano Alberto). Bacharel formado 
em direito pela Universidade de Coimbra. N. ua 
ilha da Madeira a 13 de maio de 1790, fal. no Rio 
de Janeiro a 28 de fevereiro de 1851. Era filho 
de Antonio Soares Felgueiras e do D. Anna de 
Oliveira, proprietarios e lavradores. Dedicando- 
se å carreira ecclesiastica, tomou ordens de 
presbytero, e seguiu para Coimbra, onde, matri- 
culando-se na Universidade, tomou o grau ae 
bacharel em direito no anuo de 1820. Regressan- 
do à Madeira, foi ali professor de latim, e exer- 
ceu a advocacia, até que sendo eleito deputado, 
em 1826, veiu para Lisboa, e d'aqui passou cm 
1828 ao Brazil afim de evitar a perseguição de 
que estavam sendo victimas todos que se mani- 
festavam como liberaes. Estabelecendo banca de 
advogado no Rio de Janeiro, naturalisou se ci 
dadão brazileiro em 1º43. N'aquella cidade exer- 
ccu alguns cargos muito bonrosos, e fal. comple 
tamente cego. 

Soares (D. Christovão d'Almeida). Bispo de | 
Pinhel. Era natural de Alemtem, na provineia do 
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Miuho. Foi por mais de 40 annos lente da facnl- 
dade de canones da Universidade de Coimbra. 
Quando Pinhel foi elevada a cidade episcopal, 
por el-rei D. José, em 1170, D. Christovão Soa- 
res foi nomeado o seu primeiro bispo, cargo que 
exerceu durante 7 annos, fallecendo em 1788. 
Aquelle bispado teve eurta duração, coutando 
apenas 4 bispos; D. Christovão d'Almeida Soares, 
D. José de Mendonça Pinto Arraes, D. Bernardo 
Beltrão e D. Leonardo Bessa, 

Soares (Eduardo de Campos de Castro de Aze- 
vedo). Fidalgo eavalleiro da Casa Real, por alva - 
rá de 7 de maio de 19U8, bacharel formado em 
direito pela Universidade de Coimbra (junho de 
1858), juiz de direito de 1.º instaneia, e actual 


, senhor da Casa de Villa Nova, na freguezia de 


5. Miguel de Prado, do antigo concelho de Re- 
galados, e, hoje, de Villa Verde, em que succe- 
deu a seus paes—os 1.º condes de Carcavellos, 
conselheiro Francisco de Campos de Azevedo 
Soares e de D. Euzebia Luiza Leste de Castro e 
Azevedo (V. Carcavellos) N.a 22 de setembro de 
186t na cidade de Braga, freguczia de S. Laza- 
ro, é ahi foi baptisado a 13 de outubro immedia- 
to. Fez os seus estudos preparatorios, parte no 
lyceu de Braga, e parte no de Coimbra, onde os 
concluiu, em 1882, com uma distineção em philo- 
sophia. Matriculaudo se, depois, na Universida- 
de, na faculdade de direito, tomou o grau de ba- 
charel em 1837 e fez a forniatura em 1888, obten- 
do abnal a classificação de—B. II Entrando na 
vida publica, e seguindo a carreira da magistra 
tura, começou por exercer as funcções de sub 
delegado do procurador regio na comarca de Bar- 
cellos, para que foi nomeado por decreto de 4 de 
agosto de 1887 e de que tomou posse em 23 do 
mesmo mez. D'estas funcções foi exonerado, con- 
forme requereu, por decreto de 9 de janeiro de 
1:90. Em 11 de julho de 18>Y fez coueurao para 
delegado do procurador regio, no qual toi appro- 
vado com a elassificação de—5 B B. Nomeado 
para este cargo, por decreto de 20 de setembro 
de 1390, e collocado em Extremoz, onde tomou 
posse em 9 de outubro immediato, foi, depois, 
transferido, a seu pedido, primeiramente, por de- 
creto do 7 de fevereiro de 1395, para a comarca 
de Valle Passos (posse em 9 de março), depois, 
por decreto de 19 de setembro de 1546, para a 
comarca de Povoa de Lanhoso (posse em 14 de 
outubro), e, finalmeute, por decreto de 23 de fe- 
vereiro de .899, para a comarca de Villa do Con- 
de (posse em 13 de março). Na comarca de Ex- 
tremoz aceumulou as funeções do ministerio pu- 
blico com as de conservador privativo do registo 
predial, durante o periodo decorrido desde 6 de 
abril a 50 de maio de 159t em que o logar este- 
ve vago pelo fallecimento do conservador pro» 
prietario; e na comarca de Valle Passos accu- 
mulou tambem as mesmas funcções com a profis- 
são de advogado. Como delegado na Povoa de 


Lanhoso, deixou de ai tão assignalada memoria, 


que a camara municipal do respeetivo coucelho, 
em sessão ordinaria de 16 de março de 1899, tez 
consiguar dois votos na respectiva aeta, — um de 
sentimento pela transferencia de tão cxemplar 
magistrado paia Villa do Conde, e outro de 
louvôr apela maneira sempre digna, sempre cor- 
recta, sempre illustrada e sempre equitativa com 
quesoube administrar justiça n'aquella comarca.» 
Em Villa do Conde prestou relevantes serviços 
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á causa publica, merecendo-lhe especial atteu-/ Aiuda como juiz em Caminha, foi louvado em 


ção e cuidado os respeitantes à cadeia, onde es- 
tabeloceu praticas religiosas, fundou uma bihlio- 
theca, montou uma officina de carpinteiro, e ins- 
tallou um pôsto anthropometrico (o primeiro ins- 
tallado em cadeias comarcãs, como se vê a pag. 
167 das Annotações ás circulares expedidas quan- 
do procurador regio da Relação do Porto, por An- 
tonio Ferreira Augusto— Porto, 1906), pôsto que 
dotou com todos os apparelhos necessarios e indis- 
pensaveis para o seu regular funecionamento c 
pelo que tudo foi louvado não só pelo ministro 
da justiça, conselheiro Campos Henriques, mas 
tambem pelo dito procurador regio, dr. Ferreira 
Augusto. Ainda como delegado em Villa do Con 

de, e por ordem do dito ministro da justiça, es- 
teve de posso do extincto convento de Santa 
Clara, desde que elle deixou de pertencer ao mi 

nisterio da fazenda até que foi transformado na 
Casa de Correeção que ainda hoje ali existe, No 
desempenho d'esta missão, prestou relevantissi- 
mos serviços, procedendo a um largo é minucio- 
so inventario de todo o mobiliario e preciosida- 
des que existiam no convento ¢ na egreja adjunta, 
e oppondo se tenazmente a que o majestoso sarcó- 
phagoonde repousamos restos de D. Brites Perei- 
ra d'Alvim, mulher do 1.º duque de Bragança, fósse 
removido do côro de baixo da dita egreja, onde 
sempre esteve, para o museu muuicipal do Por- 
to, como pretendia, e para o que subrepticiamen 

te havia ohtido licença do ministerio da fazenda 
o, então, dircetor d'aquelle muscu, dr. Bocha 
Peixoto, facto este de que a imprensa do norte 
do paiz se occupou largamente e com as mais 
elogiosas referencias ao dito magistrado, que, 
assim, pôde conseguir que fóssem respeitadas as 
disposições testamentarias e a memoria da filha 
do Santo Condestavel. Por estes serviços, e por 
outros prestados no exercicio do seu cargo, toi o 
dito magistrado promovido, por distincção, a au- 
ditor administrativo do districto de Angra do 
Heroismo, por decreto de 3 de dezembro de 103, 
cargo de que prestou juramento no ministerio do 
reino em 4 de janeiro de 1904 e de que tomou 
posse em 13 do mesmo mez. Por decretode 14 de 
abril d'este mesmo anno foi collocado, como juiz 
de direito, na comarca de Alcacer do Sal, onde 
tomou posse em Z0 de junho, e d'onde foi trans- 
ferido, conforme requereu, por decreto de 15 de 
dezembro do mesmo anno, para a comarca de 
Caminha (posse em 26 de janeiro de 1905). Com 

pletando um sexennio n'esta comarea, foi trans- 
ferido, por decreto do 4 de fevereiro de 1911, 
para Vinhaes, oude tomou posse em 11 de março, 
e onde permaneceu até que, por decreto do dia 15 
imnmediato, fvi collocado interinamente na eo- 
marca de Valença (posse em 29 d'este meamo 
mez). Por decreto de 4 de julho do dito anno de 
1911, foi transferido, conforme requereu, para a 
comarea de Cabeceiras de Basto, onde tomou 
posse en 4 do agosto immediato, e onde serve 
actualmente. Sendo juiz em Camina, foi nomea- 
do em commissão, por aecordão do Frihunal de 
Verificação de Poderes de 4 de setembro de 1900, 
e portaria de 6 do mesmo mez, para, como dele 

gado d'este tribunal, proceder ao inquerito sobre 
a elei» do circulo nº ]—Vianna do Castello, 
realissua em 19 d'agosto; commissão de que se 
desempeuhou cahalmente, como se vê do accor- 
dão do mesmo tribunal que julgou a dita eleição. 
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1910 pelo presidente da melação do Porto, pela 
ahsoluta regularidade nos serviços de correcção 
e sentenças finaes. Como magistrado, tanto du 
ministerio publico, como admiuistrativo e judi- 
cial, tem trabalhos de reconhecido merito, ven- 
do-se alguns publicados na Revista dos Tribunaes 
o na Gazeta de Direito Administrativo. Versado 
tamhem em assumptos gencalógicos, tem varios 
trabalhos n'esta especialidade, manuscriptos, ex- 
cepção feita do Nobiliario da Ilha Terceira, que 
imprimiu e publícou em dois volumes (1908 e 
19034), em uma luxuosa edição de 112 exemplares 
sómente destinados a offertas. E' uma bella mo- 
nographia, dividida em duas partes, na primeira 
das quaes se encontra uma succinta notícia bi- 
bliographica, historica, politica e topograpbica 
da referida ilha, e fazendo se na segunda, em ti- 
tulos distinctos, a genealogia das principaes fa- 
milias do mesma ilha e a descripção dos respe- 
etivos hrazões d'armas. Possuidoc de uma impor- 
tante livraria, usa no seu ex-libris a legenda — 
Deus ajuda aos que trabalham. Casou a 28 de 
maio de 1901, na parochial Egreja de Nossa Se- 


| nhora de Belem, da Terra Chã (ilha Terceira), 


com D. Lydia Sieuve de Séguier Borges do Ama- 
ral e Campos, da nvhilissima familia Steuvede Sé- 
guier, da mesma ilha, Do seu consorcio existem 
tres filhos, —D. Leunor, Francisco e Alfredo (es- 
tes dois gêmeos), nascidos e baptisados, aquella, 
em 190», e estes em 1907, na freguezia de Nossa 
Senhora d'Assumpção e respectiva egreja ma 

triz, da villa de Caminha. 

Soares (D. Fr. Fernão). Mestre da ordem de 
Aviz no tempo do D, Affonso lII. Foi elle que 
conquistou com os seus eavalleiros a villa de Al- 
bufeira, que o referido monarcha doou à ordem. 

Soares (P Francisco). Jesuita. N. em Torres 
Vedras em 160», sendo filho de João Soares de 
Alareão e de D. Izahel de Castro e Vilhena. Em 
1619 entrou para a companhia de Jesus, profes- 
sando na casa professa de S. Roque. Foi lente de 
philosophia e de theologia no collegio da sua or- 
dem em Coimbra, tendo feito os seus eursos, co- 
mo estudante, de fórma hrilhante, Passou de 
pois a ser lente da Universidade de Evora, onde 
se doutorou em 1655. Como seu irmão D. João 
Soares de Alarcão, que Filippe IV de Hespanha 
fizera conde de Torres Vedras, e marquez de Tur- 
cifal, não adherira 4insurreição portugueza, Fran- 
cisco Soares foi preso duas vezes, mas sempre 
restituido å liherdade. Em 1659 os estudantes de 
Evora estiveram arregimentados para ir acudir 
a Elvas,e Francisco Soares, reitor do collegio 
dos jesuitas de Evora, acompanhou-os. Chegando 
a Juromenha souheram que Elvas já estava de- 
safrontada dos inimigos pela victoria das liuhas. 
Foi a Elvas applaudir a victoria, mas voltou 
logo a Juromenha, e apenas chegou, foi victima, 
çom um grande numero de estudantes, de uma 
explosão de harris de polvora, morreudo tragica - 
mente a 19 de janeiro de 1659. Puhlicou um Cur- 
so philosophico em latim, impresso o 1.º volume 
em lool, saindo o 2.º já depois da sua morte, ' 
em 1669. Deixou manuscriptas duas obras theo- 
logicas. h à 

Soares (Francisco Pedro Celestino). Brigadei- 
ro, conselheiro, cavalleiro e commendador da 
ordem de Christo, condecorado com a cruz de ou 
ro de 4 campanhas da Guerra Peninsular, dire- 
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ctor do Collegio Militar, governador da Torre de 
S. Julião da Barra, socio da Academia Real das 
Seiencias de Lisboa, etc. N. em Lisboa a 10 de 
setembro de 1791, onde tambem fal. a 9 de feve- 
reiro de 1873. Era filho do brigadeiro Pedro Ce- 
lestino Soares e de D. Francisca Joaquina d'Al 

mada. Assentou praça de cadete no regimento de 
infantaria n.º 10, em outubro de 1808, sendo dcs- 
pachado alferes em fevereiro de 1809. Assistiu á 
expulsão de Soult no Porto, e marchou com as tro- 
pas que fôram em perseguição do exercito fran- 
cez até à ponte de Mizarella. Depois da invasão 
de Massena, continuou a tomar parte nas opera 

ções da guerra; csteve na batalha do Bussaco, 
concorreu para a expulsão dos francezes em Cam 

po Maior, assistiu ao 1.º c 2.º cercos de Badajoz, 
á batalha de Albuera, ao combate de Arroyo Mo- 
lino, e ás acções de Vitoria, Pamplona, Nivo, 
Nivelle, Orthez e Tolosa, sendo durante a cam- 
panba promovido a tenente, em 1813. Elevado a 
capitão em dezembro de 1820, foi em feverciro 
de 1826 nomcado lente substituto da Academia 
de Fortificação, artilharia e desenho, e no de 

sempenho das suas obrigações no magisterio se 
empregou com grande fervor, não só explicando 
uas cadeiras com toda a preficiencia, mas tambem 
escrevendo compendios“que facilitassem aos alum- 
nos as sciencias militares. Affeiçoado ao syates- 
ma liberal pretendeu ir juntar-se aos defenso- 
res da cidade do Porto, mas circumstancias im- 
periosas o impediram de realisar esse desejo; fi- 
cando na capital, e tendo por vezes exposto em 
publico ideias que bem deixavam conhecer os 
seus sentimentos constitucionaes, teve de se ho- 
misiar nara escapar á perseguição do governo 
dºessa epoca. Logo depois da entrada do duque 
da Terceira em Lisboa, foi o capitão Celestino 
Soares encarregado de organisar e commandar o 
6º batalhão nacional movel, e n'esta commissão 
permaneceu até ir ás ordens de Sá da Bandeira 
para Peniche, onde esteve empregado até ao fim 
da guerra civil. Em julho de 1834 fai promovido 
a major, e em outubro de 1835 despachado lente 
proprietario da Academia, e quando em julbo de 
18:7, em consequencia da revolta cartista o vis- 
conde de Sá da Bandeira recebeu a elevada com- 
missão do logar tenente da rainba D. Maria lI 
nas provincias do norte, foi Celestino Soares es- 
colhido para secretario d'esse general. Exaonera- 
do em 6 de agosto seguinte, passou a servir de 
director geral do ministerio da guerra, e quando 
em 30 de outubro foi concedida a demissão pedi- 
da pelo ministro visconde de Bobeda, ficou o con- 
selheiro Celestiao Soares já então tenente coro- 
nel graduado, encarregado do expediente e des- 
pacho da secretaria de estado dos negocios da 
guerra. Substituido n'essa commissão pelo barão 
de Bomfim a 9 de novembro, pediu no dia seguinte 
a exoneração de director geral do ministerio da 
guerra, e voltando ao serviço escolar obteve a 
jubilação em julho de 1846, continuando, porêm, 
ainda depois no exercieio do logar de professor. 
Além de muitas commissões em que os diversos 
governos julgaram acertadamente dever aprovei- 
tar os conhecimentos d'este illustre militar, foi em 
julho de 1845 nomeado chefe da direcção do mi- 
nistario, logar de que solicitou a exoneração logo 
em seguida ao golpe de estado de 6 de outubro 
d'esse anno. Tendo estado preso por cautela des- 
de 17 de novembro de 1848 até 1 de agosto de 
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| 1817 no castellodeS. Jorge, foi depoisde termina- 
' da a guerra civil, promovido a coronel em 1818, 
e a brigadeiro om 1851. Nomeado em dezembro 
de 185% director do Collegio Militar, conservou- 
se n'aquella commissão até 1853, e sendo-lhe no 
anno seguinte confiado o governo da Torre de S. 
Julião da Barra, pediu c obteve a sua reforma 
no posto dz general de divisão em dezembro de 
1864. Escreveu um Compendio militar, em 6 to- 
mos, publicado de 1833 a 1834, que foi approva 
do pela congregação litteraria da Academia dc 
Fortificação, e mandado adoptar pelo governo na 
Academia Militar de Gôa. Na collceção das Me- 
morias da Academia Rcal das Seiencias imprimiu 
varios trabalhos. Publieou tembem em 1835 um 
romance intituladc Luiza e Julia, escripto sobrc fa- 
ctos occorridos durante o governo absolutista de 
1328 a 1333. Escreveu mais: O Sapateiro de Azeitão; 
romance-historico-político, baseado nos principaes 
factos succedidos em Portugal entre os annos de 
1834 a 1846, Lisboa, 1865; Entretenimentos de um 
soldado velho, cte., Lisboa, 1856 e 1867; 3 tomos. 
Na Revista Militar, doe annos de 1863 a 1857 en- 
contram se varios artigos seus. Celestino Soares 
era casado com D. Porpbyria Josepba do Carmo 
da Costa. 

Soares (Frederico). Fidalgo cavalleiro da Ca- 
sa Real, por suecessão a seus maiorcs; cavallei- 
ro da ordem de Nossa Senbora da Conceição de 
Villa Viçosa, e da ordem da Rosa, do Brazil; ba - 
cbargl formado em direito pela Universi» le de 
Coimbra, official maior do governo civil uv Por- 
to. N. a 17 de maio de 1834, sendo filho do 1.º 
barão de Ancede, José Henriques Soares, c de 
sua segunda mulker, D. Anna Maxima de Lima 
Maebado; irmão do 2.º barão de Ancede, Henri- 
que Soares. Casou a 19 də julho de 1855 com D. 
Clementina Emilia da Silva, filha de José Joa- 
quim da Silva, proprietario, e de sua mulher, D. 
Maria Urbana da Silva. Tendo cnviuvado em 
março de 1361, passou a segundas nupcias, em 
4 de agosto de 1277, com D. Emitia Smitb de 
Vasconcellos, filha de Ignacio Smith de Vascon- 
| cellos, corretor da praça commercial do Porto. 

Soares (Jeronymo). Rispo de Vizeu. N. em 
Lisboa em 1635, fal. na quinta de Fontello, em 
Vizeu, a 18 de janeiro de 1720. Era filho de João 
Alvares Soares da Veiga Avellar Taveira, pro- 
vedor da alfandega de Lisboa, e de Maria Soa- 
res de Mello. Formou-se em canones na Univer- 
sidade de Coimbra, e vagando ali no tribunal da 

| Inquisição um logar de deputado que tinha an 
nexa uma conesia doutoral na sé de Vizeu, foi 
n'elle provido, tomando posse em 1664, logar que 
exerceu até 1669, data cm que foi transferido 
tambem como deputado para a inquisição de Lis 
boa. D'ali passou em 1671, para Evora, como in- 
quisidor. Em 1675 foi nomeado membro do con- 
selho geral da inquisição de Lisboa, e n'esse an- 
no foi como procurador do mesmo tribunal en 
viado a Roma, onde se demorou f annos, e tra- 
balbou muito com o nosso embaixador extraordi- 
nario D. Fr. Luiz da Silva, bispo de Lamego, 
para annullarem, como annullaram, os grandes 
esforços dos judeus contra a Inquisição. Em 
1690 foi eleito bispo de Elvas, sendo em novem- 
bro de 1691 transferido para Vizeu, tomando pos- 
se por procuração em 13 do referido mez e anno, 
fazendo a sua entrada solemne cm Vizeu a 6 de 
julho de 1695. O bispo D Jeronymo Soares fal. 
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com 85 annos de edade, e 30 de pontificado nas | 
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sa santa fé, que so imprimiu cm Coimbra, 1550, 


duas dioceses Em 1719 puhlicou o Consensus | tendo depois grande numero do reimpressões 


constitutionis Unigenitus proesitus. | 


Soares (D. Fr. João). Eremita da ordem dos | 
agostinhos calçados,doutor em theologia pela Uui- 
versidade dy Salamanca, confessor e prégador de 
D. João III, bispo de Coimbra, ete. N. em S. 
Miguel d'Urró, do conc. de Penafiel, em 1507, fal. 
em Coimbra a 26 do novembro do 1572. Era de 
nobre geração e chamava-so no seculo João Soa 
res de Urró. Em 1523, estando a estudar em Sa 
lamarca, vestiu o habito de Santo Agostinho, 
doutorou se em thcologia em 1529, e sendo-lhe 
permittido incorporar-se na provincia de Por- 
tugal, para aqui passou om 1536, sendo muito 
hem recebido por D. João III, que o escolheu 
para mestre de seus filhos D. Filippe e D. João. 
fntervciu como theologo nas questões da Inqui- 
sição, sendo depois nomeado deputado d'aquelle 
tribunal, e por fim bispo de Coimbra a 22 de maio 
de 1545. Foi grande a sua influencia no animo 
do monarcha,o nas instrucções que so deram ao 
coadjutor de Bergamo, quaudo elle veiu a Portu- 
gal, apontava se-lho este frade como omnipo- 
tente Em 155? foi com o duque de Aveiro hus- 
car a Hespanha e conduzir a Portugal a prin 
ceia D. Joanna, filha de Carlos V, quando veiu 
casar com o principe D. João, herdeiro do thro- 
no, e de cujo consorcio nasceu el rei D. Sebastião. 
Durante a mennridado d'este ultimo soberano, foi 
enviado ao concilio de Trento, onde tomou parte 
muito importante, e quando o concilio terminou 
em 1563, o nosso prelado foi em romaria aos lo- 
garcs santos de Jerusalem, e no regresso a Coim- 
bra, visitou cm Italia a casa de N. 8.º do Lo 
reto. N'esta romaria que fez aos logares santos, 
encontrou muitos judeus, dos quaos soube como 
no bispado de Coimbra havia muitas pessoas que 
seguiam a lei de Moysés, e ainda dizem que lhe 
mostraram um livro em que estavam inscriptos 
grande numero de homens do seu bispado conhe- 
cidos d'elle, e que cstavam tidos em conta de ri- 
cos e honrados, os quaes mandavam suas esmo- 
las para as syuagogas que estavam na Turquia, 
de que o biapo ficou espantado. e principalmen. 
te se informou em Veneza de outro judeu, natu- 
ral de Lisboa, ourives, que se chamava Francis- 
co Cardoso, que lho descobriu muitas cousas; pe- 
lo que, indo a Rora, impetrou do papa Pio V 
que em Coimbra honvesseuma casa do Santo Offi- 
cio para total extirpação das heresias no reino, å 
qual liberalmente concedeu de pensão naa ren 
das do biapado um conto de reis cada anno. No 
anno de 1556 se começou a proceder contra os 
hereges, sendo o 1º inquisidor o dr. Manuel de 
Quadros, que mais tarde foi bispo da Guarda. 
Quasi todos os christãos novos dos bispados do 
Coimbra, Porto, Braga, Miranda, Lamego e Vi- 
zeu, que eram d'este districto, ou fugiram, ou 
fôram presos 6 convencidos por judeus, sendo 
muitos queimados vivos. Alexandre Herculano, 
trata largamente d'este prelado, em varios loga- 
gares da sua Historia da origem e estabelecimento 
da inquisição em Portugal. Escreveu um commen 
tario em latim ao Evangelho de S. Matheus, quo 
se imprimiu em Coimbra, 1562, se reimprimiu 
em Veneza, 1565, e em Paris, 1578; outro ao 
Evangelho de S.Lucas impresso em Coimbra 1571, 
roimpresso em Paris, 1601; uma Cartinha para 
ensinar a ler e escrever, com os mysterios da nos. | 
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etc. 

Soares (Joaquim Bernardo). Juiz do Supremo 
Tribunal de Justiça, que fal. a 15 de fevereiro 
do 1908 Bacharel em direito pela Universidado 
de Coimbra, grau que tomou no anno de 1850. 
Foi pouco depois despachado delegado do procu- 
rador regio para Ceia. D'eli teve transferencia 
para Pinhel, c mais tarde para a Covilhã, sendo 
então promovido a juiz para Villa Nova do Fa- 
malicão D'esta comarca foi promovido á 2.º clas- 
se para Tondella, d'onde seguiu para Matco de 
Canavezes, demorando se aqui pouco tempo, por 
ser transferido para Pinhol. Voltou novamente a 
Tondela, sendo então promovido À 1.º classe pa- 
ra a Guarda Despachado auditor militar da 2.º 
divisão, foi nomeado juiz da comarca de Vizeu, 
scudo cm 1884 promovido para a relação dos Açô - 
res, e transterido para a do Porto. Havia 7 an- 
nos que estava como juiz no Supremo Tribunal 
de Justiça, quando falleceu. 

Soares (Joaquim Pedro Celestino). Contra-al- 
miraute, membro do Supremo Conselho de Justi- 
ça Militar, director do museu de marinha, con - 
selheiro, cavalleiro das ordens de Christo e da 
Torre e Espada, director da Escola Naval, socio 
efectivo da Academia Real das Sciencias, socio 
de merito da Academia de Bellas Artes, deputa- 
do em varias legislaturas, cte. N. em Lisboa a 8 
de junho de 1793, onde tambem fal. a 7 de agos- 
to de 1570. Era filho do brigadeiro Pedro Celes- 
tino Soares e do D. Francisca Joaquina de Al. 
mada. Dedicando se á vida maritima, eutrou na 
Academia Real do Marinha em outubro de 1815, 
onde cstudou com applicação e aproveitamento, 
sendo durante o curso premiado varias vezes, © 
por fim declarado voluntario da academia, pas 
sando depois à companhia dos guarda marinhas 
do Rio de Janeiro. Fazendo a sua primeira via- 
gem em 1819 a hordo da fragata Successo, capi 
tania de um comboio de 56 navios mercantes, 
chegou ao Rio de Janeiro, e seudo promovido a 
tenente voltou a Portugal no anno seguinte. De- 
pois de ter servido em varios navios do estado é 
percorrido diversos mares tocando em muitos 
pontos das nossas colonias de além-mar, entrou 
em Lisboa no mez de julho de 18:2. Sabendo en- 
tão que o exercito liberal havia desembarcado 
nas praias do Mindello, passou para bordo da es- 
quadra ingleza que cruzava na harra do Tejo, o 
d'ahi conseguiu ir para o Porto. Durante o cêrco 
d'essa cidade commandou a cscuna Terceira, as 
baterias do Terreiro e da Victoria, ambas guar- 
necidas pela tripulação da escuna, e depois com- 
mandou tamhem a escuna Graciosa o as cauho- 
nciras do Douro, prestando n'essas dificeis e 
apertadas circumstancias valiosos serviços, quo 
o imperador D. Pedro recompeusou com o grau 
de cavalleiro da ordem da Torre e Espada. De- 
pois do cêreo do Porto foi chamado a Lishoa pa 
ra commandar a escuna Amelia que fazia parte 
da esquadra que cruzava os portos do norto do 
reino, e quando terminou a guerra civil foi uo- 
meado chefe do districto maritimo do Aveiro e 
encarregado das obras da barra do Vouga. Elci- 
to deputado em 1844 pelo collegio eleitoral do 
Porto, tomou assento no lado esquerdo da cama- 
ra, e verificando se em 183% a revolução de se 
tembro, na qual teve parte muito activa, foi pe- 
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lo ministro da marinha Vieira de Castro escolhi- 
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Soares (José). Missionario. N. em Lisboa no 


do para commandanto da expedição mandada á | anno de 162:. Era sacerdote e casuista no colle- 
India para socegar os tumultos que tinham ali ! gio de Santo Antão. quando foi investido no car- 
apparecido. Chegando a Gôa, dentro em pouco | go de missionario. Foi insoparavel companheiro 


se lovautou um grave conflicto entre elle e o go- 
vernador, general barão de Sabrosa, de que ro- 
sultou afinal Celestino Soarcs deixar o seu na- 
vio e passar ao territorio inglez, d'onde regres- 
sou a Portugal. Respondendo a conselho de guer- 
ra por esses factos, foi absolvido e logo em se- 
guida nomeado commandante da fragata Rainha. 
Entretanto, os povos da Índia portugueza duas 
vezes 0 nomearam seu representante no parla. 
mento, sendo depois ainda eleito deputado por 
Castello Branco. Rebentando no Porto a revalu 
ção de 1816, foi Celestino Soares cxonerado do 
commando lhe fôra confiado, e preso a bardo da 
fragata Diana, onde permaneceu até a amnistia 
que se promulgou depois da convenção de Gra- 
mido. Nomeado commandante da companhia dos 
guardas marinhas, exerceu essa commissão du- 
ranto 12 aunos, sendo no fim d'esse anno trans 
ferido para o Supremo Tribunal de Justiça Mili- 
tar. Subindo os diversos postos da hierarchia mi 
litar da marinha, era contra almirante quando 
falleceu. No livro Esboços e recordações, do pag. 
109 a 121, vem publicado um extenso artigo bio- 
graphico. O contra-almirante Celestino Soares 
cra casado com D. Marianna Ignacia da Silva. 
Collaborou no Patriota, na Gazeta de Portugal, 
de que era director Teixeira de Vasconcellos, e 
em outros jornaes. Bibliographia: Quadros na- 
vaes, ou collecção de fnlhetins maritimos publica 
dos no « Patriota,» Lisboa, 1815; d'esta obra im- 
porfantissima, e que foi muito apreciada por to- 
da a imprensa, publicou-se uma nos a edição mui- 
to augmentada, em 4 tomos; o 1.º em 1851, o 2.º 
em 1862; 3.º em 1863, com o retrato do autor e 
4 estampas; o 4.º em 1869, com 3 estampas c 1 
mappa desdobravel; Bosquejo das possessões por - 
tuguezas no Oriente, ou resumo de algumas derro 
tus da India e da China, 2 tomos, Lisboa, o 1.º 
em 1851 e o 2.º em 1853; sta obra foi incumbida 
ao autor por ordem do governo que a mandou pu 
blicar á custa do Estado; constitue um precioso 
repositorio de noticias interessantes e curiosas 
sobre os dominios portuguezes no ultramar; Ii- 
nerario de Bombaim a Lisboa, atravessando o 
Egypto desde Suez até Alexandria; inserto no 
Diario do Governo, de 25 de julho de 1838; Ori 
gem e estado da questão entre José Estevão Coelho 
de Magalhães e Joaquim Pedro Celestino Soares, 
Lisboa, 1819; A marinha, nota extensa e erudita 
na versão dos Fastos, de Ovidio, por A. F. de 
Castilho, tomo II, pag. 401 a 455; Romance pa- 
trio maritimo em quatro estancias: 1* O navio; 2.4 
Fainas de bordo; 3.º Marcialidade naval; 4º A 
Tempestade; em quadras de dupla rima, offerecido, 
a Pedro Wenceslau de Brito Aranha, Lisboa 1870. 

Soares (P. José). Jesuita N em Setubal em 
1629. Vestiu a roupeta de jesuita no noviciado 
de Lisboa em 1614, foi lento de humanidades no 
collegio de Santo Antão, e escreveu em latim 
umas Explicações da grammatica de Manuel Alva- 
ves, que se imprimiram em 1689, e de que houvo 
outras edições em 1699, 1739, e ainda em mui- 
tos outros annos. Logo a 1º edição foi posthuma, 
porque o autor morreu apenas com 29 annos, no 
collegio de Evora a 15 de setembro de 1658. Te- 
vc fama de bam latinista. 
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do P. Antonio Vieira no Maranhão, em Portugal, 
em Roma e pela segunda vez cm Lisboa, quando 
aquelle grande prégador veiu å patria, voltando 
com elle para o Brazil, onde lbo serviu de ama- 
nucnse nos ultimos annos de vida. A morte de 
Vicira fez-lhe tal abalo que nunca mais teve 
saude, vindo a fallecer 2 annos depois, a 16 de 
maio de 1699, na Bahia, sendo o seu corpo sepul. 
tado na egreja do collegio que a Companhia de 
Jesus tinha n'aquella cidade. 

Soares (José Maria). Cavalleiro da ordem de 
Christo; bacharol formado em medicina pela Uni- 
versidade de Coimbra, 1.º medico do exercito, 
socio da Academia Real das Sciencias, ete. N. 
em Lisboa, o fal. na flôr da odade a 30 de abril 
de 1822 Foi um dos primeiros collaboradores do 
Jornal de Coimbra,e collaborou tambem no Inves- 
tigador Portuguez. Por ordem da Academia das 
Sciencias se publicou em 1821, o seu livro Me. 
morias para a historia da Medicina Lusitana; era 
a 1.º serio de um trabalho que a morte o impe: 
diu de continuar. No tomo VII das Memorias da 
referida academia, vem publicado o seu Discur - 
s9 historiso sobre os trabalhos da Instituição Vac 
cinica. 

Soares (José Pedro). Professor regio de gram- 
matica latina em Ponta Delgada. Era natural de 
Lisboa, fal. em Pouta Delgada, aprorimadamen- 
te cm 184%, com mais de 80 annos de cdade. Es- 
crevcu: Orthcgraphia latina, ou regras para es- 
escrever e pronunciar com acerto a lingua latina, 
Lisboa, 1:90, Diario secular: Reportorio geral 
para o reino de Portugal principalmente para a 
cidade de Lisboa, com noticias naturaes metapho- 
ricas e curiosas para todos os annos do mundo, 
Lisboa, 17914; saiu com asiniciaes J. P. S., Gram. 
matica latina figurada, confrontada com a gram- 
matica latina, Lisboa, 1802; Prosodia novissima 
reduzida a compendio, ete., Lisboa, 1817, Eclogas 
de Virgilio, traduzidas em verso rimado com no» 
tas, Lisboa, 1800; Os sagrados hymnos da Egre 
ja, dispostos em latim por ordem alphabetica, e tra, 
duzidos em portuguez com a medição de seus ver- 
808, explicações e notas, Lisboa, 1306; 2 tomos; 
Poesias recitadas por oceasião de festejos publicos 
nu cidade de Ponta Delgada, ete , Lisboa, 1816; 
Palmatoria para os meninos e meninas estudantes, 
cte., Lisboa; saiu anonyma e sem anno de im- 
pressão; Poesias compostas a «diversos assumptos, 
Lisboa. 1815, 2 tomos; Elegia á morte do illustre 
deputado Manuel Fernandes Thomaz, Lisboa, 
1823. 

Soares (José Pinheiro de Freitas). Bacharel 
formado em medicina pela Universidade de Coim: 
bra, medico bonorario da real camara, physico- 
mór do reino, censor regio da Mesa do Desem- 
bargo do Paço, membro da Junta de Saude Pu- 
blica, socio effectivo da Academia Real das Seien- 
cias, ete. N. em Agueda a 2 de maio de 1769, fal. 
em Lisboa no mez de março de 1832. Era filho 
de Antonio Pinheiro c de sua mulher Luiza Ma- 
ria de Jesus. Depois da sua formatura foi no- 
meado medico de partido da camara de Aveiro, 
por provisão dc desembargo do Paço, de 12 de 
agosto de 1890. A 8 de abril de 1817 a Acade- 
mia Real das Scicncias o elegeu seu socio effe- 
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ctivo. Exerceu tambem os cargos acima citados. | rio em 1565. Deixou varias apostillas todas em 
O infante D. Miguel, cujo partido seguira,o con | latim. 


decorou com o fôro de fidalgo cavalleiro e com | 
uma commenda da ordem do Christo. Escreveu: | 
Memoria sobre a preferencia do leite de vuccas ao | 
leite de cabras para o sustento das ereanças, | 
principalmente nas grandes casas dos expostos, 
ete., Lisboa, 1812; saiu tambem no tomo V das 
Memorias Economicas da Academia; Memorias 
ácêrca do estado em que se acha o mercurio nos 
unguentos, e outras preparações mercuriaes, feitas 
por meio da trituração ao ar livre, Lisboa, 1814; 
Tratado de policia medica, no qual se comprehen- 
dem todas as materias que podem servir para or 
ganisar um regimento de policia de saude, para o 
interior do reino de Portugal; publieado por or- 
dem da Academia, Lisboa, 1818; Memoria na qual 
se trata da, utilidade, nobreza da medicina, e con- 
sideração dos medicos, Lisbaa, 1831; saiu tambem 
no tomo XI das referidas Memorias, pag 1a 41; 
no mesmo anno e vol, mas a pag 191 a 252, pu- 
blicou uma Memoria ácêrca das qualidades e de- 
veres do medico. Camillo Castello Branco nos ma. 
nuseriptos que possuia d'esto medico, tinha um 
ácêrea da lepra. 

Soares (Julio Antonio Avelino). Cantor, com 
positor, e bom contrabaixista. N. em Lisboa no 
anno de 134%, onde tambem fal cm 1 de setem. 
bro de 1888. Entrou ainda muito novo para moço 
do eôro da Sé, onde aprendeu musica e cauto 
com Domingos Benavente. Em 1860 iaatriculou- 
se no Conservatorio, e ali, depois de ter cursado 
os dois primeiros annos de violino, fez o curso 
completo de contrabaixo com Guilherme Cossoul. 
e o de harmonia e contraponto com Monteiro de 
Almeida. Fez em algumas epocas parte da or- 
chestra do theatro do S. Carlos. Tendo fallecido 
Domingos Benavente em 1876,0 subindo por es- 
sa razão Carlns de Araujo, 2.º mestre da capella 
da Sé, ao logar vago de 1.º, Soares obteve por 
concurso o logar de 2.º mestre. Escreveu muita 
musiea religiosa, sobresaindo uma grande missa, 
um Te Deum, Matinas de S. Vicento, Trezena 
da Santo Antonio, ete. Tambem escreveu e ar- 
ranjou bastanto musica para diversas paças repre- 
sentadas nos theatros da Rua dos Condes e Prin- 
cipe Real. Na celebração do tri-centenario de 
Camões em 1890, a Associação Musica 24 de Ju 
nho realisou um grande concerto, gratuito, do 
musica portugueza. N'esse concerto executaram se 
um andante e um minuete para instrumentos do 
enrdas, que agradaram extraordinariamente sen 
do o sen antor enthnsiasticamonte applaudido. 

Soares(Fr. Luiz). Religioso da ordem da Trin- 
dade. N. em 1552, e tal. em Londres em 1591. 
Professou em 1568, doutorou se em thoologia na 
Universidade de Coimbra, onde foi lente. Por 
seguir o partido de D. Antonio, prior do Crato, 
teve prohibição de prégar, e esteve depois reclu- 
so na Torre do S. Julião Ja Barra, até que foi 
desterrado. Saiu então para Londres, onde por 
essa oceasião andava o prior do Crato sallicitan- 
do auzilio da rainha Izabel. Ali começou à im- 
primir a sua Theologia mystica., dedieada ao geral 
da sua ordem, osmoler-mór de Filippe II, de Hes- 
panha, mas a impressão não so concluiu, pelo 
fallecimento do autor. 

Soares (Manuel) Juriseonsulto. Era natural 
de Lisboa, e fal. em 1536. Foi professor da Uni 
versidade, onde se formára, o entrou no magiste- 
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Soares (Manuel). Latiniste muito apreciado. 
Foi mestre de latim em Lisboa, contando nos 
seus discipulos, entro outros, Diogo Barbosa Ma- 
chado, autor da Bibliotheca Lusitana. Fal. em 
1710, deixando uma obra escripta em latim sobre 
a Paixão de Christo, que se publicou em 1594. 

Soares (P. Manuel). Presbytero do habito de 
S. Pedro, compositor musical que floresceu na 
primeira metade do seculo xvni. Era natural de 
Lisboa, e tal. a 4 de julho de 1756. Dedicando 
se à composição de musica religiosa, as suas 
obras executaram se com grande exito na egre- 
ja Patriarchal. Deixou um grande numero de 
psalmos. todos a 4 vozes, para estante. No arehi- 
vo da Sé guarda-se uma reliquia d'essas compo - 
sições, é um livro grando do eôro com este titu- 
lo: Sabatto ad Vesperas do P. Mestre Manuel 
Soares Apezar de ter tomado ordens, nunca dis 
se missa, por se julgar, dizia elle, indigno de 
isso. 

Soares / Manuel de Azevedo). Bacharel forma- 
do em direito cesareo pela Universidade de Coim- 
bra, desembargador da Casa da Supplicação, 
membro da Academia Real de Historia Portu 
gueza, ete. N. no Porto em 1679,fal em Lisboa a 12 
de janeiro de 1731. Era filho de Antonio d'Aze- 
vodo Soares e de Marianna Pinheiro. Seguindo 
a carrcira da magistratura, foi nomeado juiz de 
fóra de Melgaço, e depois de Beja, passando em- 
fim a ser ouvidor de Cabo Verde, e mais tarde 
para a Relação da Bahia Encarregado de auxi- 
liar o chanceller do Rio de Janeiro n'uma dili- 
gencia grave, saiu se bem da incumbencia, e em 
recompensa foi nomeado desembargador da Ca 
sa da Supplicação, depois juiz dos coutos e casa, 
finalmente desembargador dos aggravos. Excel- 
lente lativista, conhecia egualmente bem o fran - 
cez, o inglez e o italiano. Foi um dos 50 acade- 
micos da Academia Real de Historia, e enearre- 
gado especialmento pelos seus confrades dos as- 
sumptos juridicos. Escreveu: Dissertation histori- 
co juridica de potestate, judaeorum in mancipia 
sub Ronanorum imperi; vem no toma II da collee 
ção de documentos e memorias da Academia Real 
de Historia Portugueza, 1727; Conta dos seur ea. 
tudos academicos. dados no paço a 22 de outubro 
de 1712 e de 1725, nos tomos Il e V da meneio- 
nada colleeção; Idom em 22 de outubro de 1727 e 
de 1728; idem, nos tomos VIT o VIII. 

Soares (Manuel da Costa). Doutor em theolo- 
gia pela Universidado de Coimbra. N. em La- 
mego, mas ignoram-se as datas do nascimento o 
fallecimento. Foi nomeado conego magistral da 
sé de Lamego, logar de que tomou posso em 
1615. Foi prégador muito apreciado no seu 
tempo. 

Soares(P. Manuel Lourenço). Latinista e theo- 
logo. N. om Lisboa em 159, ignora-se a data do 
fallecimento. Tomou ordens de presbytero, e foi 
confessor na sé lisbononse, e mestre de gramma- 
tica no claustro d'esta sé, Escrevon algumas obras 
em latim, e em portuguez uma Breve explicação 
dos casos reservados nas Constituições novas d'ea. 
tearcebispado de Lisboa,e em algumas dos outrosar- 
cebispados do reino. ete., Lisboa, 1637; reimpres- 
sa em 1568 e 1670; em Coimbra, tambem em 
1670; Principios e definições de toda a theologia 
moral, muito proveitosas e necessarias para todos 
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us que se querem ordenar, etc., Lisboa, 1612, 1663 
e 1641; em Coimbra, 1618. 

Soares ( Manuel de Moraes). Doutor em medi- 
cina pela Universidade de Coimbra. N. n'esta 
cidade a 1 do dezumbro de 1727, fal. em Lisboa 
em 1801. Foi cavalleiro professo da ordem de 
Christo, e medico da rajuha D. Maria 1. Escre- 
veu: Memorial critico medico, historico physico 
mechanico, etc., Lisboa, 1760; Memoria sobrea ino- 
culação das bexigas, Lisboa, 1162; é tradueção do 
francez da obra de La Condaminc, augmentada 
com algumas notas, e uma reflexão do traductor; 
Fabulas de Phedro, escravo forro de Augusto Ce- 
sar, traduzidas em verso dramatico augmentada 
com cinco fabulas e illustradas com varias notas, 
etc., Lisboa, 1805; Oração geneathliaca, que á 
rainha fidelissima a sr.* D. Maria I, na occasião 
de seus felizes annos, oferece, etc, Lisboa, 1747, 
Oração panegyrica á rainha D. Maria 1, ofjerece; 
ete., Lisboa, 1780. 

Soares (Matheus). Advogado. N. em Braga, 
mas ignoram-se as datas do nascimento e falle - 
mento. Formou-se em canones na Universidade 
de Coimbra, advogou em Lisboa e em Lamego, 
sendo depois promotor da capella real. Escreveu: 
Pratica e ordem para os visitadores dos bispados, 
na qual se decidem muitus questões em causas civis 
como criminaes, ete., Lisboa, 1602. 

Soares ( Pedro Celestino). Cavalleiro da ordem 
de Christo; capitão de infantaria com exercicio 
de ajudante do director da fabrica da polvora. 
N. em Lisboa a 29 de abril de 1790, onde tam- 
bem fal. a 20 de julho de 1845. Era irmão de 
Francisco Pedro Celestino Soares e de Joaquim 
Pedro Celestiuo Soares, edo visconde de Leceia 
(V. estes nomes e titulo). Escreveu: Ensaio sobre 
o provete balança, oflerecido ao ill.™? e ex.™ gr. 
Agostinho José Freire, ministro e secretario d'esta- 
do dos negocios do reino, Lisboa, 1335. 

Soares (Rodrigo de Moraes) Bacharel forma- 
do em medicina pela Universidade de Coimbra, 
deputado em varias legislaturas, chefe da repar- 
tição da agricultura na direcção geral do com- 
mercio e industria do ministerio das obras pu- 
blicas, ete N. na aldeia da Torre, concelho de 
Chaves, a 14 de abril de 1811, fal. em Lisboa a 
27 de janeiro de 1381, Era filho de Rodrigo Jo- 
sé de Moraes Soares e de D. Maria Madureira 
Lobo. Era medico e cirurgião, e depois da orga- 
nisação de ensino pelo governo liberal, foi no- 
meado professor e commissario dos estudos em 
Villa Real. Em 1848 foi eleito deputado pela 
primeira vez, e quando em 1852 se creou a se- 
cretaria das obras publicas, Moraes Soares teve 
a nomeação de chefe da repartição de agricultu. 
ra, e mais tarde director geral, logar em que 
prestou serviços relevantissimos, pelo seu gran- 
de interesse no desenvolvimento da agricultura 
portugueza. Foi elle que mais trabalhou para a 
creação do Instituto Agricola, para a fundação 
da quinta regional de Cintra, para a creação de 
postos hippicos, e emfim para todas as medidas 
d'onde podia resultar progresso para a nossa agri 
cultura e para a nossa pecuaria. Os lavradores 
portuguezes, costumados a terem n'elle um pro- 
tector incançavel, o consultavam, e lhe pediam 
directamente esclarecimentos e auxilios, e elle 
não negava nunca o seu amparo e conselho. Em 
1355 fundou o Archivo rural, jornal importantis- 
simo de agricultura, artes e sciencias correlati- 
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vas, que saiu pela primeira vez no 1.º de maio de 
aquelle auno, publicando se regularmente todas as 
quinzenas. Collaburou tambem no fecenseamento 
geral dos gados. 

Soares (Fuy Fernandes). Mais couhecido pelo 
nome de Ruy Soares. Pintor que floresceu no sc: 
culo xv1, no tempo de D. João III. Em 1551 tra- 
balhou com outros nas reparações da liteira da 
rainha. 

Soares (D. Fr. Simão). Mestre da ordem de 
Aviz, cargo em que succedeu a D. Fernão Soa- 
res. Fal, em 1290, 

Soares (Thomaz Brown). Official nibliographo 
da Bibliotbeca Nacional de Lisboa. N. n'esta ci 
dade em 1:87, onde tambem fal. a 22 de abril de 
1363, tendo sido já aposentado. Traduziu do in- 
glez a seguinte obra, que foi publicada em 1*27, 
sem o seu nome: Sobre a constituição de Inglaterra, 
e as principaes mudanças que tem sofrido, tanto no 
seu espirito como na sua fórma, desde a sua origem 
até aos nossos dias, com algumas observações sobre 
a antiga constituição de França. 

Soares (Vicente de Gusmão). Bacharel em ca- 
nones pela Universidade de Coimbra, poeta, etc. 
N. em Lisboa a 26 de janciro de 1606, fal. a 10 
de maio de 1675. Estudou no collegio de Santo 
Autão, onde teve por mestre Fr. Francisco de 
Santo Agostinho de Macedo, aperfeiçoando-se 
depois na latinidade com o P. João Nunes Frei 
re. Passando a cursar as aulas da Universidade 
tomou o grau de bacharel, conforme dissémos. 
Motivos ignorados o levaram a abraçar mais tar- 
de o estao ecclesiastico, ordenando-se de pres- 
bytero no anno de 1.44, tomando afinal o habi- 
to de cremita descalço dc Santo Agostinho, em 
cuja ordem (mais conhecida entre uós pela vul- 
gar denominação de Grillos), no convento do 
Monte Úlivete, solemnemcute professou, com o 
nome de Fr. Vicente de 5. José, e n'esse conven- 
to falleceu. Deixou impressas umas Rimas varias 
em alabança del nacimiento del principe D. Bal- 
thazar Dominico, Porto, 1630; parte d'estas rimas 
eram escriptas em hespanhol. Em 1641 publicou 
um poema intitulado: Lusitania restaurada, cm 
portuguez. Deixou alguns manuscriptos. 

Soares. Reino de gentios balantas na margem 
direita do rio 8. Domingos ou de Farim, na Gui 
né, Africa Occidental. À sua feição é pacifica e 
occupa-se na agricultura. || Pov. na freg. de 5. 
José, na 3.º div. de Quinzanza, conc. de Colum- 
bo, distr. de Loanda, prov. d'Angola, Atrica Oc- 
cidental. 

Soares de Albergaria (José Cabral). Bacha- 
rel formado em direito pela Universidade de 
Coimbra. N. em Paços da Serra a 13 de dezembro 
de 1846, fal. em Ceia a 21 de março de 1910. Era 
filho de Antonio Cabral Soares de Albergaria e 
de D. Maria Gertrudes Marques Ribeiro Sarai- 
va. Estava filiado no partido progressista, a que 
prestou muitos serviços, sendo seu chefe no 
concelho de Ceia. Exerccu os seguintes cargos 
n'este concelho: administrador de 1879 a 1881 c 
de 1886 a 1890; presidente da camara municipal 
de de 1597 até 1900, e par muitos annos tambem 
excrecu o cargo de 1.º juiz substituto. 

Soares Andréa. V. Andréa. 

Soares de Azevedo (Antonio). Bacharel for- 
mado em canones pela Universidade de Coimbra. 
N. no Porto, onde tambem fal. em 1815. Como 
pocta, tinha o nome arcadico Alcino Duriano. 
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Escreveu: Poemas, Coimbra, 1794; Os Genios 
premiados: cantata para se executar na Real Aca- 
demia do Porto, ete., Porto, 1307; Ode ao memo- 
ravel feito da tarde de 18 de junho, em que a ci- 
dade do Porto tomou as armas para sacudir o ju- 
go francez, Lisboa, LtU3; Ode pindarica ao ill.mo 
e exmo ar. Marquez de Torres Vedras, Lisboa, 
1813; O Surdo-mudo ou o abbade de l'Epée, dra 
ma traduzido do francez, edição posthuma, Corm- 
bra, 1828. Diz-se que deixou manuscriptos im- 
portantes, entre og quacs muitas obras dramati 
cas, originaes e traduzidas, que no seu tempo sc 
representaram no Porto. 

Soares Branco (Domingos Silvestre). Capitão 
de infantaria. N. a 13 de julho de 1862, fal. em 
Pinhel em janeiro de 1902. Tornou sc uotavcl na 
India, em 13%6, na pacificação de Satary, que em 
grande parte lhe foi devida, prestaudo os mais 
relevantes serviços ao paiz. Bravo como os mais 
bravos, na etfervesceneia dos combates, distin- 
tinguiu-se por tal tórma na repressão da revolta 
da ludia u'aquelle anno, commandando as colum- 
nas de operações, que o commissario regio Neves 
Ferreira o eucarregou do dificil e melindroso go 
vcruo de Satary, de que tomou possc a 22 de fe 


vereiro de 1897, e com tal cuergia e fino tacto | 


procedeu que, dentro em pouco escrevia um jor- 
nal da India Ingle2a os periodos seguiutes, sobre 
um relatorio do capitão Branco: «Dentro do limi- 
te das dez paginas do relatorio, o capitão Bran- 
co descreve com exactidão as perturbações por 
que passou a proviucia. O que descreve é novo 
e do muito interesse, por ter sido elle a figura 
primacial em torno da qual se moviam todas as 
forças das guerrilhas dos rebeldes. O capitão 
Branço historia com oxtrema modestia; mas do 
relatorio, deprehende se claramente quea aua de- 
dicação pelo dever e o seu extraordinario bom 
sensy trouxeram á submissão os iusurgentes. Se 
mais cedo o capitão Branco tivesse sido encarre 
gado da direcção da provincia, não resta duvida 
de que a insurreição não teria assumido as pro- 
porções que tomou.» O corouel Joaquim José Ma- 
chado, quo succedeu a Neves Ferreira no gover 
no da India, apreciou muito os brilhantes dotes 
do capitão Branco, e quaudo foi transferido para 
o governo de Moçambique, convidou o para che- 
fe do seu estado maior. São memoraveis os ser 
viços prestados n'esta situação pelo brioso offi- 
cial Às operações por elle dirigidas, de dificil 
execução e da maxima responsabilidade, por oc- 
casião do internamento dos boers, completaram 
a sua honrosa carreira militar. Regressando à 
metropole, foi collocado em Pinhel, oude falteceu 
depois de lougos annos de sofrimento da enfer 
midade que o victimou. O capitão Soares Bran- 
co cra official das ordens da Torre e Espa- 
da e de S Bento de Aviz,e possuia as medalhas 
de prata de comportamento exemplar, a de scr- 
xiços no ultramar o a da expedição å ludia, em 
1395. 

Soares Branco (João). Major de engenharia, 
lente ajudante da Escola do Exercite, hoje Esco 
la de Guerra, adjunto da secção technica da Ma- 
nutenção Militar, ministro de Estado, ete. N. a 
6 de setembro de 1863; assentou praça cm 13 de 
setembro de 1880, sendo promovido a alferes em 
4 de janciro de 1888, a tenente em 23 de janeiro 
de 1340, a capitão em 8 de novembro de 1900, 
teudo hoje o posto de major. Duas vezes no anno 
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de 1909 foi ministro da fazenda sendo uma no ga- 
bincte presidido ;-elo sr. conselheiroVciga Beirão. 
E' cavalleiro e official por serviços distinctos da 
extincta ordem de Aviz e possue as medalhas 
de prata de comportamento exemplar, e de 2.º 
classe da Cruz Vermelha. 

Soares de Brito (Gregorio). Sargento-mór. Era 
natural de Monsão, mas ignoram-sc as datas do 
nascimento e falecimento. Escreveu as duas 
obrasseguintes: Tratado da theorica e pratica de 
guerra de mare terra, oferecido a Juão de Sousa, 
ulcaide mór de Thomar, Lisboa, 1642; Breve dis- 
curso e tratado das Regras militares observadas 
por muitos praticosJe valorosos soldados, ofereci - 
do a Fernão Telles de Menezes, commendador de 
S. Juão de Moura e Albufeira, Lisboa, 1644. 

Soares de Castello Branco (João Maria). 
Conego da Basilica de Santa Maria Maior, de 
Lisboa, deputado do conselho geral do Sauto Of- 
ficio, deputado nas côrtes de 1821, ete. N. em Lis- 
boa a 7 de maio de 1747, onde tambem fal. a 19 
de março de 1531. Foi primeiramente freire pro- 
fesso da ordem de Aviz, e depois conego. Quan- 
do se constituiram córtes em 1821, foi eleito de- 
putado, em que muito se distinguiu pela energia 
com que advogava e detendia as doutrinas libe- 
raes; foi reeleito nas córtcs ordinarias de 1822, 
e restabelecendo-se em 1823 o governo absoluto, 
toi deportado por algum tempo para fóra da ca- 
pital 

Soares Franco ( Francisco). Commendador da 
ordem de Christo, cavalleiro da de Nossa Senho- 
ra da Conccição de Villa Viçosa, conselheiro, 
doutor e lente de medicina na Uciversidade de 
Coimbra, bacharel em philosophia, medico da 
Real Camara, deputado, cte. N. em Loures, em 
1772 ou 1773, fal. em Lisboa a 28 de fevereiro de 
1811 Era filho de paes humildes. Frequentou na 
Universidade com a maior distincção os cursos 
de mathcmatica e philosophia, e eutrando depois 
no de medicina, recebeu o grau de doutor em 
1797, sendo durante os estudos sustentado pela 
Casa Pia de Lisboa. Depois de alguns annos de 
exercicio no logar do demonstrador de anatomia, 
foi nomeado lente cm 1806, aposeutando-se em 
1823, e jubilando-se em 1825. Sendo ainda estu- 
daute, mas já bacharel em philosophia, publicou 
em Lisboa no anno de 1793, uma tragedia Her- 
minia, e um livro de versos com o titulo de Obras 
poeticas. Em 1803 e 1809 tambem imprimiu al- 
guns escriptos patrioticos contra Napoleão. Co- 
mo socio da Academia Real das Sciencias, escre- 
veu o erudito professor diversos trabalhos de va- 
lor, que se encontram na colleeção das suas Me 
morias, dos quaes mcencionaremos o seguinte: 
Memoria sobre a identidade do systema muscular 
na economia animal, que saiu no tomo V; trabalho 
muito apreciado em que resplandece uma vasta 
erudição anatomico physiologica. Escreveu mais: 
Diccionario de Agricultura, extrahido em gran- 
de parte do «Cours d'Agriculture» de Hoster, 
com muitas mudanças, principalmente relativas á 
theoria e ao clima de Portugal, oferecido a S. A. 
R o Principe Regente, Coimbra, 1804 a 1806, 5 
tomos com estampas; Tratado geral dos prados e 
das suas reg 13, dedicado aos lavradores por Car 
los d'Ourche, o traduzido em portuguez, Lisboa, 
1812, com 5 estampas; Elementos de Anatomia, 
Coimbra, 1818, 2 tomos; 2.º edição, Lisboa, 1825; 
serviu por muitos annos de texto nas aulas da 
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sciencia em Portugal, e é, na opinião dos profes- | res de um tumulo, romances, Lisboa, 1561, Memo- 


sores, obra de grande valor para o tempo em que 


rias da mocidade: As rosas e os espinhos de amor 


foi escripta; Ensaio sobre os melhoramentos de | — Dever ou crime? Porto, 1867. No Panorama pu- 
Portugal e Brazil, Lisboa, 1820; n'este seu tra. | blicou varios romances, um dos quaes tinha 


balho chama a attenção do governo para a refor- 
ma das instituições que impediam o desenvolvi 
monto da agricultura; Considerações sobre a inte- 
gridade da Monarchia portugueza, Lisboa, 1821; 
Explanação á lei de 5 de julho de 1822 sobre c re- 
Jorma dos Foraes, Lisboa, 1822; Extracto dos 
principios fundamentaes do systema administrati- 
vo de França, por Mr. Bonnin,e sua comparação 
com o de Portugal, Lisboa, 1822; Historia resumi 
da da Companhia de Pescarias Lisbonense, Lis- 
boa, 1840. No Jornal da Sociedade das Sciencias 
Medicas publicou bastantes artigos, saindo no to- 
mo III um intitulado: Sobre o grau de certeza que 
ha na Medicina pratica. Tambem foi redactor da 
Gazeta de Lisboa, desde 1809 até 1813. Em 1321 
foi eleito deputado para as côrtes constituintes, 
e depois nas ordinarias de 1826. Entre as varias 
commissões que desempenhou, mceucionaremos 
ainda as de director do hospital regimental do 
Castello, examinador de medicina na physicatu- 
ra mór do reino, secretario do Conselho geral de 
Beneficencia, vogal da commissão administrativa 
do Asylo de Mendicidade, e presidento do Con- 
selho de Saude do Exercito. Foi presidente da 
commissão redactora da obra de Materia medica, 
publicada em 1816, e da do formulario para uso 
dos hospitaes, e membro da commissão encarre- 
gada de redigir a pharmacopéa quo não chegou 
a ser autorisada officialmente, mas que foi im- 
pressa em 1841, com o titulo: Pharmacopéa Lu - 
sitana, composta pela commissão creada por decre- 
to da Rainha Fidelissima D. Maria II, em 6 de 
outubro de 1838. Soares Franco casou duas vezes: 
a primeira com D. Michaela Mourão Toscano, e 
a segunda com D. Maria Carlota. 

Soares Franco (Francisco). Bacharel forma 
do em direito pela Universidade de Coimbra, co 
nego na sé da Guarda, cte. N. em Lisboa a 29 de 
julho de 1529, onde tambem fal. a 28 de julho de 
1857. Era filho do antecedente, e do sua segun- 
da mulher D. Maria Carlota. Depois da for- 
matura tomou ordens sacras, salientando-se como 
orador sagrado, sendo um dos nais distinctos do 
seu tempo. Foi depois provido n'um canonicato 
da sé da Guarda. Como escriptor tambem se ovi- 
denciou. A sua vida, porém, sempre turbulenta e 
desregrada, o abuso das bebidas aleoolicas, por- 
que se tornara extremamente apaixonado, acarre- 
taram-lhe uma longa e penosa enfermidado, que o 
victimou na vespera do dia em que completava 
38 annos de edade. Em Coimbra tomara parte 
activa nas orgias da vida de estudante d'esso 
tempo; fôra um dos amadores dramaticos mais 
afamados do theatro Academico. Publicou 6 tomos 
de Sermões, cm Lisboa, de 1856 a 1867, e no Por- 
to, em 1865, outro volume com o titulo de O Pré- 
gador catholico, colecção de sermões ineditos. Es- 
creveu tambem romances, dramas e versos, dos 
quaes apontaremos os seguintes: O Ermitão da 
cabana, drama em 3 actos, Coimbra, 1852; A Rai 
nha Santa Izabel, drama sacro em 5 actos, que so 
representou no Gymnasio em 1355, e se imprimiu 
n'esse mesmo anno; Folhas da vida, poesias; Lis 
boa, 1363; A cruz do captiveiro, romance da inde 
pendencia portugueza, Lisboa, 1861; 2 tomos; Me- 
morias da mocidade: Olympia de Montonelli — Flô- 
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por titulo de O pagem da rainha. Tambem im- 
primiu a Oração funebre, recitada na villa de 
Fundão, nas exequias mandadas fazer pela camara 
municipal pelo eterno descanço de S. M. o Sr. D. 
Pedro V, Lisboa, 1862. 

Soares Franco (Francisco Soares Franco, vis- 
conde de). Vice almirante, commandante geral da 
armada, etc. N. em Coimbra a 14 de dezembro de 
1810, fal. em Lisboa a 13 de setembro de 1885. 
Era filho do distincto medico e lente da Univer- 
sidade de Coimbra, de cgnal nome, e de sua pri- 
meira mulher, D. Michaela Mourão Toscano (V. 
n'este vol. pag. 992). Aos 16 annos tendo comple- 
tado o curso do 1.º anno de mathematica e do 2.º 
de phi'osophia, assentou praça a 21 de julho de 
1826, como aspirante de marinha, carreira para 
que mostrava grande vocação. Tinha então os 
estudos quasi completos, e por isso logo a 2 de 


abril de 1827 foi promovido a guarda marinha, 


começando o seu noviciado da carreira do mar 
pela nomeação para embarque na fragata Perola, 
commandada pelo official Joaquim José da Cunha. 
N'esta petente serviu na charrua ©. João 
Magnanimo, em nau de viagem da India, e nos 
brigues Providencia e Vinte e tres de Fevereiro, 
ocenpados ambos em cruzeiro no mar dos Açôres. 
Extranha ironia do destino! O moço liberal era 
forçado a servir contra as suas convicções e sen 

timentos, à servir o governo do sbsolutismo, a vi- 
giar os seus irmãos na communhão de ideias po- 
liticas, que dos Açõres faziam baluarte da Liber- 
dade asphyxiada. A ilha Terceira resistia heroi- 
camente e repellira o valoroso ataque da esqua- 
dra miguelista, em 11 de agosto de 1829, mas o 
sentimento liberal fermentara no contincute, o 
numero dos suspeitos de affectos á causa liberal 
crescia o Soares Franco, incluido n'este, era do- 
sembarcado em Lisboa a 12 do uovembro de 1830. 
Em 21 de agosto de 1831 rebentára a mallogra- 
da revolta do 4 de intautaria, cm campo de Ou- 
rique, revolta afogada em sangue,e Soares Fran- 
co, escapando ás terríveis consequencias do seu 
aftecto à causa dos vencidos, embarcou n'cese 
mesmo dia a bordo do brigue ingtez Vigilante, 
que seguia destino para Inglaterra. Apresentan 

do se na Terceira, quando ali so organisara a cs- 
quadra liberal, foi Soares Franco, em 12 de mar: 
ço de 1832, nomeado commandante do patacho 
S. Bernardo, um pobre barco mercante, mal apro- 
priado ao serviço dc transporte c cruzeiro, a bor- 
do do qual o joven guarda-marinlia fez um servi- 
ço brilhante, assiduo c arriscado. Quando D. Pe- 
dro trouxc ás praias do Miudello a expedição li- 
beral, Soares Franco foi nm dos ofħcıacs da es- 
quadra quo a conduziu. Foi depois na esquadra 
de Sartorius tentar o bloqucio de Lisboa, que se 
não pôde sustentar com as diminutas forças que 
pretendiam tormal-o. Começou então a parte ver- 
dadeiramente cpica da carreira nantica do vis- 
cendo de Soares Franco. Os miguelistas cercavam 
o Porto, que não tinha navios que lhe defendes- 
sem o rio, e impedissem o inimigo de estabele- 
cer as suas baterias. Toutou-o Soares Franco, a 
quem o governo liberal déra o commando da cs- 
cuna Terceira, gendo então promovido a 2.º te- 
nente em 1 de setembro. Soares Franco susten 
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tou com tauta cucrgia o fogo contra os miguclis « tumstanctas dificeis, o commaudaute da peque- 
tas, durante oito dias de continuada lucta, do 12 | na divisão portugueza, calando no intimo do 


a 20 de setembro, que elles viram-se obrigados 
a abandonar uma bateria que tiuham estabe 

lecido, mas a eseuua estava avariada de tal fér- 
ma que, depois de ter alcançado aquelle trium 

pho, não se pôde suster mais ao cimo da agua, 
salvando se aiuda assim uma parte da tripulação 
c o commandante, que deveu a essa gloriosa fa- 
ganha o ser elogiado pelo imperador na ordem 
do exercito de 24 de setembro. Indo então com 
o resto da guaruição occupar à bateria das Vir 

tudes, ali se distinguiu Soores Franco pela sua 
bravura, passando a guaruecer a bateria do Ca 

ptivo, onde na grande batalha de 29 de setembro, 
obron tavs prodigios de valor, que de novo foi 
elogiado pelo imperador. Apoz muitos outros ser- 
viços de roudas e pequenos combates, de ousadas 
aventuras para proteger o desembarque de vive- 
res, quando a fome apertava com o aperto do 
cêrco, foi o valente oficial nomeado commandan- 
te do brigue escuna Liberal, em 27 de março de 
1533, tendo logo na noite de 16 de abril seguin- 
te de pôr de uovo a prova da sua arrojada valen- 
tia, forçando a barra com o seu navio, e pondo- 
se a salvo, debaixo do fogo inimigo, pelo que re- 
cebeu o gran de eavalleiro da Torre e Espada 
em 26 de maio, No bloqueio da barra da Figuei 

ra, na expedição e tomada das Berlengas, nos 
combates da Serra d'El-Rei, commandaudo a 
guarnição com que desembarcou em Peniche, 
sendo então elevado a official da referida ordem 
da Torre e Espada; ao que se seguiram as ou- 
tras acções de desembarque em S. Martinho, Na- 
zareth, Pederneira e Figueira. sempre debaixo 
de fogo e com a guarnição do seu navio. Tempo 
depois, fazendo parte da csquadrilha do Tejo, faz 
o reconhecimento a Villa Nova da Rainha, oceu- 
pando logo o flaueo direito das linhas de Lisboa. 
A 18 de janeiro de 1834 tinha sido promovido a 
1.º tenente, e finda a campanha ainda foi encar- 
regado de cruzar na Madeira e Açôres em di- 
versas epocas, tendo tido uma das vezes ocea- 
sião da fazer restabelecer a ordem n'am conce 

lho da ilha das Flôres; ontra vez de proteger os 
habitantes da Terceira pela catastrophe da Vil- 
la da Praia; e ainda por fim de acudir com tal 
promptidão á galcra americaua Julio Cesar, que 
a pôde salvar. km 12 de jauciro de 1835 foi pro- 
movido a capitão tcuente e em 1837 teve o en- 
cargo de cruzar ua costa da Galliza, e ahi man- 
teve do tal modo a honra da bandeira portugue 

za, fazendo-se estimar pelos habitantes das po- 
voações onde tocou, que o seu exemplar compor- 
tamento e da guaruição da brigue D. Pedro, que 
commandava, foi recompensado com um elogin e 
com o grau de eavalleiro da ordem do Nossa Se- 
vhora da Coneeição de Villa Viçosa. Em 1848, 
commandando a corveta D. João I, depois de di 

versos serviços em Portugal e Brazil, foi man 

dado em eommissão dificil e melindrosa ao Rio 
da Prata e Montevideu, onde a dietadura de Ro- 
sas punha em riseo os interesses, & liberdade e 
até a vida dos subditos portuguezes. Era grave 
a conjunctura c delicada a missão, que mais ti- 
uha de ser desempenhada pela prudencia, do que 
pela bravura, onde nações poderosas, e dispondo 
de imponentes esquadras, se acobardavam de 
usar da força contra a selvageria feroz e san- 
guinaria do dietador americano; pois n'estas cir- 
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peito os seus espontaneos impetos do bravura, 
soube sempre fazer-se respeitar, conseguindo que 
lhe fôssem entregues 40 portuguezes que seriam 
violentados na esquadra do Rosas, e que lhe fôs- 
se dada satisfação pelo aprisionamento de nm 
navio mercanto. Por estes serviços recebeu Soa- 
res Franco, como recompensa, em 1843, a com- 
menda d'Aviz, e o imperador do Brazil o condao- 
corou com o officialato da ordem do Cruzeiro o 
em 15 de fevereiro de 1841 foi promovido por 
antiguidade, ao posto de capitão de fragata cou- 
servando se no commando D. João 1, até 14 do 
agosto de 1846, em que este navio desarmou. 
N'esso anno rebentava a revolta da Maria da 
Fonte, que depois d'alguns mezes se transforma 

va na revolução patriotica da Junta do Porto. 
Soares Franco, manteudo se na obediencia do 
governo da Rainha, e logo depois da reacção de 
6 de outubro, foi nomeado para o commando da 
fragata D. Maria H, e de todas as forças navaes 
que deviam bloquear o Porto, baluarte valoroso 
da revolução, fez um desembarque na Galliza. 
em 3 de dezembro, atravessou o Minho, e veiu 
por um aeto de arrojo inaudito, á frente dos seus 
bravos marinheiros, tomar Valença, Camiuha c 
Vianna. A 23 de maio de 1847 quando a cesqua- 
drilha da Junta do Porto tentou audaciosamente 
forçar a barra do rio Douro, Soares Franco, que 
na vespera fôra elevado ao grau de commenda- 
dor da Torre e Espada, batia se valorosamente, 
e frustrava a tentativa dos adversarios, receben - 
do como recompensa a promoção a capitão de 
mar ẹ guerra por distineção, em 30 d'esse mez e 
anno. Finda a guerra civil, toi nomeado comman - 
dante da corveta Iris e da estação do Brazil, 
prestando ali excellentes serviços à colonia por- 
tugueza Em 3 de janciro de 1850 passou a com 

mandar a nau Vasco da Gama, na qual recolheu 
a Lisboa em 1851, recebendo por esse tempo 4 
mercê da carta de conselho pelos seus serviços. 
Depois d'esse anno raras vezes embarcou, como 
official general, nas bonrosas comissões de 
acompanhar em viagens as pessoas reacs. Soares 
Franco tomou parte nas reformas de marinha, c 
quando em 1851 Fontes Pereira de Mello, creou 
o corpo de marinheiros militares, foi nomeado 
o visconde de Soares Franco para scu comman- 
dante commandando por sua parte à nau Vasco da 
Gama, as fragatas D. Fernando e Rainha, e o 
brigue Serra do Pilar, que suceessivamente Ihe 
serviram de quartel ou de navios escolas. Teve 
ainda a honra de ir receber em 1855 a rainha 
D. Estephania, no porto de Antuerpia, a bordo 
da corveta Bartholomeu Dias, como depois a Ge 

nova, commandando a divisão naval, em 1862, 
onde teve a honra de receber a rainha D. Maria 
Pia. Já a essc tempo havia ascendido ao gencra- 
lato, pela promoção a chefe de divisão em 2 de 
novembro de 1859, quando oceupava, desde 21 
de setembro d'esse anno o cargo de chefe de es 

tado maior da armada, e finda a honrosa missão 
de receber a soberana, foi lhe concedido o titulo 
de visconde do Soares Franco por decreto de 25 
de outubro do 1362, sendo em 30 de dezembro 
d'esse anno elevado ao pariato, tomando posse 
na respectiva camara a 7 de janeiro seguinte, 
ondo exerceu o cargo de secretario desde 2 de 
janeiro de 1863 até á data do fallecimento. De- 
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Tambem exerceu as funcções de escrivão da 
administração do concelho da Ponta do Sol, na 
referida ilha. Em 1881 foi nomoado sub-inspcetor 
de iustrucção primaria do 4.º circulo da 3 ° cir- 
cumscripção (Leiria), cargo de que pediu a dc- 
missão por falta de saude. Em 1883 pertencia ao 
quadro dos professores da Casa Pia de Lisboa. 
Em qnanto esteve em Leiria, collaborou no jor-, 
nal Dis'ricto de Leiria; foi um dos fundadores da 
Gazeta Pedagogica, revista fundada e dirigida 
por Marianno Ghira. Pur docreto do 7 de maio 
de 1369 foi agraciado com o grau de cavalleiro 
da ordem de Christo. Era socio das sociedades de 
Geographia de Lisboa, de Iustrucção do Porto, 
do Lnstrueção Primaria de Paris, de Escriptores 
e Artistas de Madrid, de Geographia de Anvers, 
ete. Bibliographia: A prophecia ou a edificação do 
mosteiro de Jesus: Chronica setubalense, Lisboa, 
Russia; commendado: de Carlos LI de Hespanha; | 1861; O rei e soldudo: facto historico do reinado 
official da Legião de Honra de França; condeco- | do sr. D. Pedro V, Setubal, 1862: saiu 2.º edição 
rado com as medalhas de ouro de bons serviços | muito augmentada, precedida d'um esboço bio- 
e de comportamento exemplar, e com a de prata | grayhico d'aquelle monarcha; Lisboa, 1868; a 
da divisão auxiliar à Hespanha. O visconde de | a 3.º edição foi publicada no Funchal em 1879; 
Soares Franco tambom se dedicou á politica, | sendo mais tardo refundida e ampliada, appare- 
sendo eleito deputado por Angola na legislatura | ccu em 4.º edição com o titulo de D. Pedro V, 
de 1857 e 1858, mas a sua vida parlamentar tan- | Lisboa, 1882; parece que so publicou ainda 5.º 
to como deputado, como par do reino não tevo o | edição; Do ensino profissional; traducção da obra 
brilho da sua vida naval, da sua vida no campo | de A. Curbon, Lisboa, 1866; Maria, ou a condes 
da batalha, comquanto tomasse parte nas ques- | sa de Reuchnstein, romance; saiu em folhetins no 
tões da sua especialidade, em phrase menos cor- | jornal O Curioso de Setubal; A Senhora Annun- 
recta, mas franca e apaixonada, comquanto tra | ciada, lenda setubalense; no Correio de Setubal; 
balhasse em muitas commissões importantes den- | Contos do outro mundo, nas Novidades, de Lis- 
tro «u fóra do parlamento. Soares Franco casou | boa, em 1866; Amor e martyrio, imitação de Muu- 
duas vezes: a 1º com D. Maria José Adrião, já | né, no jornal Hymnos e flôres, de Coimbra, em 
viuva de João Maria dos Santos; a 2.º, a 19 de | 1863; Elementos de pedagogia para servirem de 
dezembro de 1844, com D. Angela Francisca | guia aos candidatos do magisterio primario, Lis- 
Tam da Cunha. Do seu 1.º matrimonio, entre ou- | boa, 1810; fizeram se variss edições; Compendio 
tros filhos, houve Francisco Soares Franco, nas- | de chorographia de Portugal, approvado pela jun- 
cido na Republica do Uruguay cm março de 1852, | ta consultiva de instrucção publica, Lisboa, 1810; 
fidalgo da Casa Real e official da Armada, que ` tambem se fizeram mais edições; Selecta de pce- 
teve o titulo de 2.º visconde de Soares Fran | sias infantis, Madeira, 1874; com gravuras; 2.º 
co. O seu brazão d'armas é um escudo partido em | edição 1881. Encontram-se varios artigos seus 
pala, tendo na primeira as armas dos Soares: Em | nos jornaes setubalenses de 1853 até 1867; no 
campo vermelho uma banda de ouro saindo das | Portuguez, Buletim do clero e professorado, Esco- 
boccas de duas cabeças de: serpe, tambem de | liastico eborense, Gazeta do meio dia, Sul de Por- 
ouro, armadas de azul, entre duasjarras tambem | tugal, Distristo de Evora, Instrucção primaria, 
de ouro cheias de flôres; na 2.º as dos Fraucos; | Direito, Jornal do Funchal, Voz do Povo, Actua - 
Em campo verde um penhasco da sua côr, e 80- | lidade, etc. Em 1875 fundou no Fuuchal o Diario 
bre elle um castello de prata lavrado de preto | de Noticias, associado com o concgo Alfredo Ce- 
com portas e frestas da mesma côr preta, e o | sar d'Oliveira. Na collecção dos livrinhos da Bi- 
contra chefe ondado de agua. bliotheca do pova e das escolas, tem o de Pedago- 
Soares Freire (Henrique Augusto da Cunha). | gia Seuriquo Freire deve ter fallecido depois 
Professor antigo da Casa Pia, ete. N. na Trafa- | de 1900, data do seu ultimo opusculo, Jeronymo 
ria a I8 de julho de 1842, sendo filho de Luiz | Corte-Iteal publicado nesse anno em Evora, onde 
Miguel da Cunha Freire e de D. Maria da Con- | tambem publicou a colleeção intitulada Prove- 
ceição Soares. Indo ainda creança com seus paes | dores da Santa Casa da Misericordia da mesma 
para Setubal, ali cursou com aproveitamento as | cidade. 
aulas do lyceu municipal, e depois em Lisboa as Soares de Macedo Lobo (Antonio). Bacha- 
da escola normal. Habilitado para o magisterio, | rel formado em medicina. pela Universidade de 
foi nomeado professor do ensino primario para a | Coimbra. Foi medico da camara de D. Maria I. 
villa de Grandola, d'ali trausferido para cgual | Iguoram-se as datas do nascimento c faliecimen- 
cadeira de Almada, depois para Lisboa, e em se- | to, mas julga-se ter fallecido entre os annos de 
guida para o Funchal, ilha da Madeira, onde a | 1807 e 1812. Escreveu: Carta apologetica snbre a 
csse exercicio reuniu o de professor da lingua | uccessidade de praticar os remedios purgantes em 
"franceza. Saiu do magisterio primario em 1876, | toda a sorte de febres erysipelutorias, Lisboa, 
para entrar em exercicio interino de eserivão de | 1780. Saiu sem o uome do autor. 
direito n'um dos cartorivs da comarca de Santa Soares de Mello / Braz). Segundo governa 

Cruz, n'aquella ilha; e d'ali voltou ao Funchal | dor de Cabo Verde, que succedeu a Duarte Lo- 
para substituir outro escrivão mas n'estas func- | bo da Gama, e foi substituido por Franeisco Lo- 
ções só pôde conservar se até junho de 1879.! bo da Gama Governou desde 1595 até 1597, e 
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pois as honras cresceram e as promoções succe- 
deram-se vertiginosamente, sendo elevado a che- 
fe de esquadra graduado em 23 de agosto de 
1862, e à efectividade d'esse posto em 25 de 
abril de 1856; logo considarado contra-almiraute 
em 2 do junho do mesmo anno pela nova deno- 
minação dada ao generalato da marinha; gradua- 
do vice almirante em 28 de setembro, ainda d'es 
se anno, e finalmente a vice almirante effectivo 
em 2 de outnbro de 1873, exercendo já desde 
:863 o cargo de major general da armada. Fô 
ram lhe concedidas as e de ajudante de 
D. Luiz em 10 de fevoreiro de 1871; por decreto 
de 9 de novembro de 1875 teve segunda vida 
no seu titulo de visconde. Além das distincções 
honorificas já citadas, Soares Franco cra gran 
cruz das ordens extrangeiras de S. Mauricio o 
S. Lazaro de Italiae de Santo Estanislau da 
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inglezes, como tinham feito cm 1582, a cidade 
da Ribeira Grande. 

Soares de Mello (Estevam). Senhor da villa 
de Mello no bispado da Guarda, e militar, que 
esteve na restauração da Babia em 1625, e serviu 
na guerra da Restauração com o posto de mestre 
de campo. Escreveu uma Cosmographia universal, 
um Tratado de todos os modos ds caçar, e uma 
obra com o título de Familia dsa Mellos, traba 
lhos que ficaram manuscriptos. 

Soares de Passos (Antonio Augusto). Um dos 
poetas mais notavcis, que floresceram no seculo 
passado. N. no Porto a 27 de novembro de 1826, 
onde tambem fal. a 8 de fevereiro de 1860. ra 
filho de Custodio José de Passos, negociante por 
tuenae, e de D. Anna Margarida do Nascimento 
Soares de Mello. N. n'uma epoca tormentosa, e 
foi a sua casa uma das predilcetas das tempes- 
tades do tempo. Seu pac, perseguido como liberal 
teve de andar foragido, sendo por fim preso. Ti- 
nha apenas 6 annos quando a cidade em quo vi- 
via, foi cercada e bombardeada pelos miguelis- 
tas, e essa impressão, a mais forto da sua infan- 
cia, ficou-lho sempre profundamente gravada na 
pbantasia. Pouco dopois tevo os primeiros ata- 
ques da doença do peito que tão prematuramens 
te o havia de conduzir ao tumulo. Salvou-se, e 
quando chegou á edado propria foi catudar no 
collegio do Corpo da Guarda, concluindo aos 14 
annos a sua frequencia, porque seu pae queria | 
que elle seguisse a vida commercial, e encarre 
gou-o da escripturação da sua casa, mas Soares 
de Passos tinha para esse emprego a mais com 
plota negação. Resignou se por algum tempo, 
aproveitando todas as horas vagas para se en.: 
tregar a cutras occupações mais predilectas, en- 
sinando francez a sua irmã, ingl:z a seu irmão, 
e lendo depois o Parnazo Lusitano, com o maxi- 
mo interesse. Conservou se 5 annos n'esta vida 
mas afinal foi mais forte a sua repugnancia, do 
que o desejo que tinha de obedecer a seu pac, e 
em 1845 pcdiu-lhc quo o deixasse continuar os 
seus estudos. O pae, que muito o cstremecia, con- 
sentiu immediatamente. Faltavam-lhe apenas o 
latim, a philosophia racional e a geometria, pa- 
ra se matricular no primeiro anno da faculdade 
de direito, c coutava 19 annos. Aprondeu o la 
tim com o celebre mestre José Rodrigo Passos, 
a philosophia com Antonio Fernandes da Silva 
Gomes, e para a geometria mostrou tão grande 
vocação, que o professor o aconselhou a que fre- 
quentasse a faculdade de mathematica. Tudo is- 
to foi o estudo de 4 annos incompletos, vindo 
portanto a matricular se na faculdado de direito 
em outubro de 1849. Havia muito tempo quo 
Soares de Passos fazia versos, mas a ninguem o 
dissera, e levára a sua constancia a ponto dc as- 
sistir aos torneios poeticos dos seus dois condis- 
cipulos, Alexandre Braga e Augusto Luso, sem 
declarar que elle tambem era poeta. Foi no pri 
neiro anno de Coimbra, que pela primeira vez 
manifestou abertamente a sua vocação poetica. 
De combinação com os seus dois condiscipulos, 
Ayres de tYonveia e Alexandre Braga, fundou 
em Coimbra um jornal de versos O Novo Tro 
vador. A epoca de estudante na Universidade 
não lhe correu prospera. A doença retinha o 
muitos dias no leito, as férias de 1853 passon-as 
na sua casa do Porto, e tão atribulado sə viu, 
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durante esse tempo assaltaram e destruiram os 
| 
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que só tarde pôde voltar a Coimbra, ainda con- 
valesccnte, para se matricular no 5º anno da fa- 
culdade de direito, conseguindo formar-se em 
1854. Em seguida fez uma pequena viagem de 
recreio pela provincia, visitando a Batalha c o 
Bussaco. Voltando ao Porto, pediu para ser ins- 
cripto como advogado perante a Relação no fôro 
portuense,pelo dircito que lhe davam as cartas de 
bacharel formado. A legislação da epoca obriga- 
va á pratica de dois annos, que tinham de ir 
buscar ao fôro, o a que tinham de sujeitar-se 08 
candidatos quo não querendo ficar n'aquella car- 
reira, aspirassem á da magistratura. O grande 
poéta não satisfez, comtudo, esta sua ardente as- 
piração, porque presentia as acerbas saudades, 
que por ventara o pungiriam, se deixasse a ter- 
ra querida da sua naturalidade. Não continuou 
tambem a defender réus, a formar libellos e a 
escrever contrariedades, réplicas e tréplicas, 
porque a sua gloriosa vocação mal se compade- 
cia con tal ordem de Pia tp e com o monoto. 
no folhear de autos e o fastidioso inquerir de 
testemunhas, nos cartorios e nos tribnnaes. N'es- 
se anno de 1854, Antonio Feliciano de Castilho 
andava pelo paiz promovendo saraus litterarios, 
c propaganda o seu methodo repentino para 
aprender a ler. Foi a Coimbra e ao Porto, onde 
a academia e a imprensa o acolheram com o res- 
peito devido ao seu elevado merecimento. Os 
poetas d'aquellas duas cidades tomaram parte 
nas festas, e Soares de Passos distinguiu se por 
medo brilhante, recitando entre outras, a sua 
poesia O Firmamento, que é, no pensar de pes- 
soas competentiasimas, um dos maiores monu- 
mentos da litteratura portugueza do seculo xix. 
Soares de Passos pretendeu o logar de segundo 
bibliothecario da bibliotheca do Porto, mas 
não o conseguiu. Em 1856 publicou o seu unico 
livro de versos, e não obstante acharem-se gran- 
de numero C'elles espalhados pelas folhas perio- 
dicas, e screm portanto muito conhecidos pelos 
apreciadores, a edição esgotou se promptamente, 
e já em 1858 se fez segunda, que o autor ac- 
crescentou com outras poesias, corrigindo todas 
com o maior escrnpulo. N'esta edição apparece- 
ram de novo as traducções, que fez d'alguns can- 
tos de Ossian, as quaes muita cstimação lhe me- 
reciam pela homogeneidade da inspiração, que 
n'elles encontrava com as suas producções. De 
1860, data da morte do poeta, até 1871, o livro 
teve 5 cdições, e em 1275 publicou se a 6.º edi- 
ção. A'cêrca do notavel poeta, encontram-se ar- 
tigos em muitos jornaes, entre os quaes os de 
Pinheiro Chagas no Archivo Pittoresco, e repro» 
duzido depois uos Ensaios criticos, de pag. 293 
a 321; Camillo Castello Branco, nos Esboços de 
apreciações litterarias de pag. 111 a 117; Diccio. 
nario popular, vol. IX; Gazeta Commercial, de 
agosto de 1855, cte. 

Soares dos Reis (Antonio). Esculptor e csta 
tuario muito distincto, protessor da Academia 
Portuense de Bellas Artes, cte. N. em S. Chris- 
tovão, do Mafamude, concelho de Villa Nova de 
Gaia, a 14 de outubro de 1847, fal. no Porto a 16 
fevereiro de 1889. Era filho de Manuel Soarcs, 
morcceiro estabelecido em Villa Nova de Gaia, 
e de D. Rita do Nascimento de Jesus. Matricu- 
lou so no 1.º anno dos cursos de csculptura, de- 
senho e architectura da Academia Portnense de 
Bellas Artes em 1 de outubro de 1861, tendo fre- 
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quentado algum tempo antes a aula do desenbo, 
e terminoa os seus estudos em agosto de 1867, 
chegando durante esse tempo a estudar tambem 
pintura por espaço de 2 annos. Approvado e clas- 
sificado como distincto em todos os exames dos 
diversos cursos, excepto o 2.º anno de arcbite- 
ctura, foi lhe conferido o 1.° premio uo 5.° anno 
de desenho, e tendo concorrido depois com os 
trabalhos dos exames do 5.º anno de csculptura e 
do 5º anno de architectura ao concurso trien 

nal, obtevo outro 1.º premio em ambas essas es- 
pecialidades. Em 1867 fôram abertos concursos 
na Academia Portuense de Belias Artes, de lo- 
gar.s de pensionarios no estrangeiro para o estu- 
do de architectura e esculptura. Soares dos Reis 
ainda até então não havia bom definido o ramo 
de bellas artes que devia cultivar de futuro, c foi 
assim que mais por influencia da Academia, do 
que por escolha espontanea d'elle, se apresentou 
ao concurso de esculptura. Concorrendo ao refe- 
rido cuncurso sem outro competidor, foi approva 

do por unanimidade em 31 de agosto de 1867, 
tendo feito as provas designadas no program- 
ma, e que consistiram em uma cabeça pelo natn- 
ral, de dimensões colossães, uma figura tambem 
modelada pelo natural, em baixo relevo e um es- 
boceto, em gabinete fechado representando Ar- 
gus e Mercurio. Em 27 de outubro do mesmo an- 
no, Soares dos Reis partia para Paris. Admittido 
na Escola, então Imperial de Bellas Artes, fre- 
quentou o curso de esculptura, bem como todos 





oa outros que tinham relação directa com aquella | 
especialidade. Foi seu mestre Mr. Jouffroy, e de | 
desenho recebeu apenas uma lição de Mr. Ivon, ] 


visto não lhe sobrar o tempo para a assiduidade 
áquells curso. No de pbilospphia da arte teve por 
professor H. Taine, e no de archeologia, Henzei, 
Em Paris a lueta de Soares dos Reis foi enorme, 
por que a escassez de instrucção que levava do 
seu paiz, tornavam lhe aquelles estudos extrema 
mente difficeia, e por vezes o seu temperamento 
nervoso fazia umas crises desesperadas Houve 
até um momeuto em que o esculptor, em suprema 
agonia de desesperança, procurou distrabir se, e 
como que crear novo vigor para a lucta que tra- 
vára. Fez uma viagem a Londres, e essa digres- 
são, verdadeiramente providencial, póde dizer -se 
que decidiu de todo, do seu futuro. No regresso 
d'esse passcio pareccu crear uma alma nova. O 
seu espirito como que reagiu contra a impotca- 
cia dos esforços até ali empenhados, a luz fez se 
n'aquelle cerebro preoceupado com os vicios da 
sua primitiva orientação artistica, e o alumno 
começou a dar animosa e ousadamente os primei. 
ros passos na estrada de que até ahi andára trans- 
viado. O artista venceu, e venceu gloriosamente, 
pois obteve varios premios, sendo o ultimo um 1.º 
premio pecuniario de 300 francos na exposição 
annual, que então se fazia, de todos os melhores 
estudos dos alumuos da Escola de Bellas Artes. 
Soares dos Reis esteve em Paris desde 6 de no 
vembro de 1367 até agosto de 1870, em que re- 
bentou a guerra franco-prussiana, sendo por isso 
forçado a voltar para Portugal. Em 7 de janciro 
de 1871, Soares dos Reis saiu de novo do paiz 
para completar os seus cstudos em Italia, e cbe- 
gou a Roma a 17 do mesmo mez. Não obstante 
ter-lhe sido indicado oficialmente para professor 
v'aquella cidade o celebre estatuario Julio Mon 
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sua direcção, não deixando comtudo de aproveitar 
muito com a analyse das obras d'aguclle artista, 
todas admiraveis de execução no marmore c em 
nada similhantes, n'essa parte, ás que estava ha- 
bituado a vêr em Paris, onde em geral os es- 
culptores são menos habeis na pratica do mar» 
more. Foi em Koma que Soares dos Reis fez a sua 
notavel estatua o Desterrado, verdadeiro primor 
d'arte admirado por nacionaes e estrangeiros. 
Além d'essa estatua, executou, de collaboração 
com o seu collega Simões d'Almeida, um meda- 
lbão de "omingos Autonio de Sequeira, segundo 
um pequeno busto reproduzido de outro grande, 
obra do celebre esculptor italiano Tenerassi. Soa- 
rea dos Reis csteve em Roma até 27 de julho de 
1872, visitando no scu regresso à patria, as piin- 
cipaes cidades de Italia, e passando por Paris, 
Madrid e Lisboa, chegou a Villa Nova de Gaia 
em principios de setembro d'aquellc anno. Mais 
tarde, em 1+81, tornon A sair do reino, indo a Pa- 
ris onde esteve perto d'um mez, e percorrendo 
outras cidades de França e de Hespanha. L'e 
volta á sua terra natal, tendo completado bri- 
lhantamento os scus estudos no estrangeiro, e 
com o grande cabedal de conhecimentos que tra 

zia, e com o seu forte talento, vinha cheio de fé 
e de elevadas aspirações fazer arto para Portu- 
gal. Aconteceu lhe aqui o mesmo que a todos os 
artistas; teve de sujeitar se ao meio acanhado e 
indiferente em que vive a arte no nosso paiz, é 
se com esforço e sacrifício produziu algumas obras 
notaveis, é certo que para ganbar a vida preci- 
sou le fazer outras anonymas para a arte indus- 
trial, em que o artista tem a maior parte das ve. 
zes de se subordinar Ás exigencias mais absurdas. 
sto constituiu para Soares dos Reis uma lucta 
insupportavel, quo lhe azedou o espirito, que o 
entristeten, que ibe minou a sau le delicada, pro- 
movendo-lhe por mais d'uma vez doenças que o 
collocaram cntre a vida e a morte. Passados os 
primeiros aunos da adversidade, começou a raiar 
para o artista uma aurora mais limpida e promet- 
tedora. A' custa das maiores economias pôde fa 

zer alguns trabalhos cm marmore, e o acolhimento 
enthusiastico que tiveram, lhe abriu as portas, 
não da riqueza, mas da reputação e do respeito 
publico. As eucommendas principiaram a afiluir, 
ainda que lentamente, os seus trabalhos a ter 
nma prompta acquisição, e o artista conseguiu 
realisar a sua mais persistente ambição, a de um 
atelier proprio, n'um terreno que adquiriu, dei- 
xando o antigo, que elle bavia alugado. Por fal- 
lecimento do antigo professor de esculptura Ma- 
nuel da Fonseca Piuto, vagava aquella cadeira, 
e foi logo lembrado Soares dos Reis para a preen- 
cher, mas o artista mostrava certa relutancia em 
a occupar, não porque lho repugnasse o ensino 
ou lhe faltasse o desejo de fructificar em outros, 
os recursos da sua aptidão propria, mas porque 
sentia que a gua entrada para a Academia só se 
podia dar, quaudo reformas p'ofundas a collocas- 
sem em circumstancias compativeis com as ideias 
que bebera no seu longo tirocinio artistico, no 
estrangeiro. Instado, cedeu por fim, e principal- 
mente quando lhe assevevaram que só como pro- 
fessor d'aquelle estabelecimento é que poderia 
remover os embaraços com que contava, visto o 
estado em que se encontrava o ensino na Acade- 
mia, e sobretudo na aula de esculptura. Compel. 


tevorde, Soares dos Reis nunca trabalhou sob a | lido por estas promessas, apresentou-se no con- 
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curso aberto em 1881 para o preenchimento da 
cadeira, sem ter oppositor, fez as respeetivas pro. 
vas, foi approvado, e no anno lectivo de 1881-1882 
começou a aula. Desde logo pensou em reformar 
o ensino. pondo o a par dos progressos do tempo 
e bauindo as velharias que julgou atrophiarem o 


estudo e desenvolvimento dos alumnos. Para esse | 


fim apresentou em 1886 um projeeto de reforma, 
o qual foi combatido pelo professorado da Aca 
demia, que não eoncordou com as liberdades de 
ensino que se continham no referido projeeto, 
ete N'aquella reforma, Soares dos Reis tinha em 
vista melhorar consideravelmento o ensino, ao 
mesmo tempo que dava aos estudantes que tives- 
sem talento a garantia de veucerem os estudos 
em menos espaço de tempo do que o regulamento 
antigo lhes permittia. à recusa do seu projceto 
fez com quo elle publicasse um opusculo, em que 
apresentou ao publieo esse mesmo projeeto, e em 
que expunha as razões que o determinavam Con- 
vencido, como estava, da justiça da sua cauaa, in- 
transigente com a rotina, Soares dos Reis, aquella 
contrariedade lhe causou grande impressão, avo- 
lumando as muitas que lhe annuveavam o espi- 
rito. Chegou a pedir a exoneração de professor 
aeademico, pedido que não teve effeito, por que 
»oares dos Weis não era facilmente substituivel, 
e os seus amigos não o deixaram persistir n'essa 
ideia. Triste, sempre preoccupado c evitando to 
do o ruido, o grande artista que desgostos de ca- 
racter intimo tornaram mais apprehensivo e me- 
laneolico, sentindo-se impotente para luctar, sui- 
eidou se com um tiro de revolver, contando apenas 
42 annos de edade. O seu nomo era já notavel 
nos dominios da arte. A existencia, porém, de tal 
maneira o opprimia, que friamente se decidiu a 
acabar com ella. Foi no scu proprio atelier quo 
sc suicidou. São immensos os trabalhos do nota- 
vel artista, que seria longo mencionar; essa rela 
ção encontra se no Occidente, nº 287, do vol IX, 
e n.º 284, 290, 291 e 293, do vol. X A estatua 
já eitada, do Desterrado, que é propriedade da 
Academia Portuense de Bellas Artes, foi premia- 
da com a primeira medalha de ouro na exposição 
de Madrid de 1881, sendo tambem o seu autor 
agraciado com o grau de cavalleiro da ordem de 
Carlos 111. Muitos outros trabalhos figuraran em 
diversas exposições, como na de Paris de 1878, 
onde obtevo uma menção honrosa, cte. Era tam- 
bom academico de merito das Academias de Bel. 
las Artes de Lisboa e do Porto. No anno de 190t, 
inaugurou se no largo de D. Pedro V em Villa 
Nova de Gaia, a 30 dc outubro, um monumento 
4 memoria do illustre artista, sendo a estatua tra- 
balho do esculptor sr. Teixeira Lopes, qne fôra 
seu discipulo. 

Sobalo. Pov. no freg. de N. 8." da Assumpção, 
de Ul, conc. de Oliveira de Azemeis, distr. de 
Aveiro. 

Sobôcoto. Pav. da 4.º div. do eonc. de Cazen- 
go, no distr. de Loanda, prov. de Angola, Afriea 
Vecidental. 

sobrada. Pov. na freg do Salvador, de Ren- 
dufe, eonc. de Ponto do Lima, distr. de Vianna 
do Castello. 

Sobradada. Pov. na freg. de S Christovão, de 
Gondomil, conc. de Valença, distr de Vianna do 
Castello. 

Sobradello. Povoações nas freguezias: S. Ju- 


SOB 


| do Porto || Santa Maria, de Duas Egrejas, eoue. 

| de Villa Verde, distr. de Braga. | S. Pedro, de 
Ossella, eone. de Oliveira de Azemeis, distr. de 
Aveiro. || Santa Martha, de Pinho, cone. de Boti- 
eas, distr. de Villa Real. || Santa Maria, de Ren- 
dufinho, conc. do Povoa de Lanhoso, distr. de 
Braga || Santa Eulalia, de Revelhe, conc. de Fa- 
fe, do mesmo distr. || S. Martizho, de Silvares, do 

- megmo cone e distr. || S. Pedro, de Teixeira, conc. 
de Baião, distr. do Porto. 

Sobradello da Goma Pov. e freg. de Santa 
Maria, da prov. do Minho, conc. e com de Povoa 
de Lanhoso, distr. e arceb. de Braga; 2 9 fog. e 
1:027 hab. Tem escolas d'amboa os sexos, e est. 
post. Está situada na estrada de Guimarães a 


| Vicira, nas proximidades da margem esquerda do 


rio Ave, a 9 k. da séde do conc. O antigo nome 
d'esta treg. cra Souto do Sobradello da Goma. A 
terra é fertil, e cria muito gado de toda a quali- 
dade. Pertence á 3.º div. mil. e ao distr. de recrut. 
e res. nº 8, com a séde em Braga. 

Sobradinho. Povoações nas freguczias: N S. 
da Conccição, de Ermida, conce. de Castro l'aire, 
distr. de Vizeu. || S. Sebastião e conc. de Loulé, 
distr. do Faro. || N. S.* da Assumpção, de Alte, do 
mesmo conc. e districto. 

Sobrado. Pov. e freg. de Santo André, da prov. 
do Douro, conc. de Vallongo, eom , distr. e bisp. 
do Porto; 387 fog. e 1:692 hab. ‘l'em escolas d'am- 
bos os sexos, correio com serviço de posta rural, 
fabricas de fiação d'algodão e de manteiga. Dista 
6 k. da séde do cone. A terra é muito fertil em 
eereaes, cria muito gado bovino, que exporta pa- 
ra Inglaterra. Pertence å 3.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 18, com a séde no Porto || 
Povoações nas freguezias: S. Martinho, de Armil, 
cone. de Fafe, distr. de Braga. || S Miguel, de 
aves, cone de Santo Thirso, distr. do Porto. || 
Santo Estevão, de Barros, conc. de Villa Verde, 
distr. de Braga. || O Salvador, de Bravães, conce. 
de Ponte da Barca, distr. de Vianna do Castello. 
| Santa Maria, de Caires, conc. de Amares, distr. 
de Braga.|| O Salvador, de Figueiredo, cone. e 
distr. de Braga. || S. Miguel, de Fiscal, cone. de 
Amares, do mesmo distr. || santa Christina, de 
Longos, conc. de Guimarães, do mesmo distr. || 
O Salvador, de Medrões, conc. de Santa Martha 
de Penaguião, distr. de Villa Real. i| Santa Ma- 
ria, de Mire de Tibães, coue. e distr. de Braga. 
|| S. Miguel, de Nogueira, cone. de Chaves, distr. 
da Villa Real. || Santa Eulalia, de Oli eira, conc. 
do Barcellos, distr. do Braga. || Santa Maria, de 
Panoias, conc. e distr. de Braga. || S. Pedro, de 
Páus, conc. de Rezende, distr. de Vizeu || S. João 
Baptista, de Parada de Esther, cone. de Castro 
Daire, distr. de Vizen. || S. Miguel, de Rans, cone. 
de Penafiel, distr. do Porto. || Santa Maria, de Re 
foios do Lima, conc. de Ponte do Lima, distr. de 
Vianna do Castello. || S. rilvestre, do Mnequião, 
cone. de V. N. de Famalicão, distr. de Braga |) 
S. Christovão, do Rio Mau, cone. de Villa do Con- 
de, distr, do Porto |] Santa Maria, de Sediellos, 
conc. de Peso da Kegoa, distr. de Villa Real. || 
Santo André, de Souzello, conc. de Sinfães, distr. 
de Vizeu. || Santa Leoeadia, de Tamel, cone. de 
Barcellos, distr. de Braga || Santa Maria Maior, 
de Tarouquella, cne. de Sinfães, diatr. de Vizeu 
|| Santa Maria, de Telhado, conc. de V. N. de 
Famalicão, distr. do Braga. || N S. da Piedade, 


lião, de Agua Longa, conc. de Santo Thirso, distr. | do algoz, eoue. de Silves, distr. de laro. | Pov. 
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que dá nome a um apeadeiro na linha do eami- 


nho de ferro, do Ramal de Portimão, entre as es- | 


tações de Alcantarilha e Algoz.|| Pov. da freg. 
de N. S." da Luz, no conc. da Praia. arehipelago 
e prov. de Cabo Verde, Africa Occidental. | Li 
mito da freg. de Godim, no conc. de Peso da Re 
goa, distr. do Villa Real. 

Sobrado da Junquelra. Pov. na freg. de S. 
João Baptista, de S. João da Corveira, cone. de 
Valpaços, distr. de Villa Real. 

Sobrado de Paiva. Villa e freg. de N. S. 
d'Assumpção, da prov. do Douro, séde do conc. 
que tem a denominação de Castello de Paiva, 
distr. de Aveiro, bisp. do Porto; 25) fog. e 1:114 
hab. Está situada a 3 k. da margem esquerda do 
rio Paiva, a egual distancia do rio Douro e a 60 
da capital do districto, cm logar elevado, d'onde 
se desfructam lindos pontos de vista. À pov. éan- 
quissima, e segundo 4 tradição, habitaram aqui 
os celtas, os romanos e depois os arabes. A egreja 
matriz é um templo vasto, elaro, alegre e elegan- 
te, que fica n'uma bella situação, na extremidade. 
O N O de um planalto em que assenta a villa, e 
junto a ella. Foi restaurado no principio do se- 
culo xvu. A parte S E da pov. era honra dos s0 
nhores, depois condes de Penaguião, e por fim 
marquezes de Abrantes. Esta honra ainda exis 
tia no reinado de D. Manuel, e tinha foral velho, 
concedido a 28 de setembro de 14:1. Na parto da 
villa, que foi bonra, bouye um antiquissimo mos 
teiro benedictino, que ainda existia em 1191. A 
parte N O de Sobrado de Paiva «ra couto da Ca- 
sa de Bragança, e toi a esta parte que, sob a de 
nominação de Terra de Paiva, el-rei 1º. Ma- 
nuel deu foral no 1.º de dezembro de 1513 (V. 
Cartello de Paiva). E' n'csta parte da villa que 
está a agreja matriz, a casa da camara mandada 
construir nos começos do seculo xv11 pela Casa 
de Bragança tendo proximo o pelourinho, e a 
maior parte da pov. Ha em Sobrado de Paiva di 
versas eapeilas publicas e particulares. A villa 
pertence à 3a div. mil. e ao distr. de reerut. e 
res. n.º 6, com a séde no Porto. 'lem est. post. 6 
telegr. com serviço de valores declarados, encom: 
mendas postaes, cobrança de titulos, letras e va 
les; advogados, agencias bancarias e de seguros; 
boteis, fabrica de manteiga, medicos, pharmacias, 
notario, Philarmonica Parvense, ayudicato agri 
cola, etc. 

Sobrados. Povoações nas freguezias: N. S° 
da Conceição, de Cereal, conc. de S. Thiago do 
Cacem, distr. de Lisboa. || Santa Maria, de Paços, 
conc. de Sabrosa, distr. de Villa Real. 

Sobraes Pov. na freg. de Santa Marinba, de 
Nespereira, conc. de Sinfães, distr. de Vizeu. 

Sobratnho. Pov. na freg. de N. S.* da Concci 
ção, de Sarzedas, conc. e distr. de Castello Branco. 

Sobral. Familia que, sendo já em 1793 muito 
conhecida e nobre por sua qualidade « altos car- 
gos, que occupava, foi n'esse mesmo anno eleva- 
da á grandeza de fidalguia, em recompensa dos 
seus relevantes serviços, por alvará de D. José I, 
de 17 de janeiro, na pessoa de José Frencisco da 
Cruz Alagõa e na de seus irmãcs. Ao dito Cruz 
Alagõa, do conselho de el rei e do da fazenda 
real e thesoureiro-mór do Real krario, foi lhe 
dado por solar e morgado a sua quinta da Ala- 
gôa, e bem assim carta de brazão d'armas, em 
25 de março de 1765. A seu irmão Joaquim Igua 
cio da Cruz, investido em eguacs cargos, foi-lhe 
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dado o appellido de Sobral, com o senhorio da 
villa de Sobral de Monte Agraço, é por alvará 
de mercê nova de 30 de outubro de 1776, as mcs- 
mas armas que tinham sido concedidas a seu ir- 
mão: Escudo cortado em faza, tendo na primeira, 
em campo azul, 5 estrellas de ouro de 6 raios, 
postas em cruz; na segunda uma alagôa de azul 
e prata; orla vermelha com a seguinte letra de 
ouro: Nomen honor que meis; timbre, um cão de 
prata com colcira vermelha e uma chave de ouro 
na bocca. 

Sobral (Anselmo da Cruz) Importante capita- 
lista do tempo do marquez de Pombal, seu auzi- 
liar em muitas das grandes empresas que elle in- 
tentou. Foi um dos que muito coneorreu para a 
construeção do theatro do S. Carlos. 

Sobral (Francisco Maria de Barros e Vascon- 
cellos da Cruz). Medico militar. N. no Porto em 
1815, fal. na Guarda a 3 de dezembro de 1885. 
Era filho do general de divisão Francisco Maria 
Melchiades da Cruz Sobral, e de aua mulher, D. 
Maria Barbara de Barros e Vasconcellos da Cruz 
Sobral. Seguindo a carreira da medicina, foi um 
dos cstudantes mais laurcados no seu tempo, da 
Escola Medico-Cirurgiça de Lisboa. Em 18*8 en- 
trou para o excrcito na classe dos tacultativos 
militares, como cirurgião ajudante do regimento 
de caçadores n.º 4, passando depois para o de 
idfantaria n.º 12, aquartelado na Guarda, sendo 
em 1883 promovido a cirurgião mór d'este mes- 
no regimento. Havia algumas semanas que esta- 
va na Guarda, quando a villa de Manteigas, que 
fica encravada na serra da Estrella, foi de subito 
assaltado por uma epidemia de typhos,tanto mais 
funesta quanto a povoação estava sem medico, 
tendo morrido um dos dois que só havia, e estan- 
do o outro gravemente enfermo, não havendo me- 
dicamentos por se terem já esgotado, nem bas- 
tantes roupas. O cirurgião mór Francisco Sobral 
sabendo d'esta desgraça, offereceu se esponta- 
nea e desinteressadamente a ir prestar cs seus 
serviços medicos em Manteigas. N'aquelle tão 
benefico excreieio, foi de um zelo e actividade 
indescriptiveis; estabeleecu um hospital proviso 
rio, expoz se intrepidamente a todos os perigos 
e salvou a desgraçada villa da terrivel epidemia 
no meio dos applausos do paiz inteiro. O gover- 
verno recompensou tão valiosos serviços, agra 
ciando o com o grau de cavalleiro da Torre e Es- 
pada, por decreto de 5 de abril de 1583. Os seus 
serviços clinicos e humanitarios, não se limita. 
ram só a Manteigas, cstenderam se a todo o dis 
tricto da Guarda, onde exerccu a clinica com a 
maior solicitude c desinteresse; com os pobres, 
não só os tratava gem receber remuncracão, mas 
a muitos ainda soecorria com diuheiro e medica- 
mentos. Por decreto de 10 de maio de 1886 foi 
agraciado com o grau de cavalleiro da ordem de 
Aviz; tambem possuia a medalba de prata de 
comportamento exemplar. Gozando d'uma enorme 
popularidade e sendo muito considerado, Fran 
cisco Sobral suicidor so na Guarda, causando a 
maior surpreza e a maior consternação em todo 
o paiz. Nunca sc soube a que se poderia attri- 
buir tão desesperada resolução O benemerito 
medico foi eneontrado na manhã de 3 de dezem- 
bro de 1888, no seu quarto, banhado em sangue 
e moribundo; sendo logo conduzido para o hos 
pl da Guarda, a sciencia não conseguiu sal. 
val-o. 
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Sobral ( Francisco Maria Melchiades da Cruz) 
Gencral de divisão reformado. N. no logar da 
Merceana, concelho d'Alemquer, em 1814, fal. 
em 1897. Era filho do dr. Luiz Felix da Cruz 
Sobral e de D. Maria José do Espirito Santo Li 
ma. Veiu para Lisboa em 1827, e estudou prepa- 
ratorios nas aulas do tonvento de S. Vicente de 
Fóra, passando depois a frequentar a Academia 
de Marinha, e mais tarde a de Fortificação, Ar- 
tilharia, e Desenho, sendo n'este estabelteimen- 
to militar o alumno premiado mais distineto do 
sen enrso. Alistou se como voluntario a 1 de 
agosto de 1833 no batalhão de caçadores n.º 2, 
quando desembareava em Lisboa o marechal du- 
que da Terceira. Foi declarado aspirante em 


18 de janeiro de 1834, e a 7 de fevereiro seguiu- | 


te passou à arma do artilharia. sendo promovi- 


do a 2.º tenente em 21 de julho d'esse mesmo | 


anno Em 25 de novembro de 1540 foi promovido 
a 1.º tenente; em 24 de dezembro de 1845 a ca- 
pitão; em 15 de abril de 1847 a major, por dis- 
tineção; em 15 de maio de 1859 a teuenta coro. 
nel, em 29 de abril de 1857 a coronel, em 11 de 
maio de 1870 a general de brigada, sendo refor- 
mado no posto de general de divisão em 24 de 
novembro de 1875, À sua carreira militar foi das 
mais brilhantes. Entrou na campanha de 1853, 
desde que assentou praça, até á convenção de 


Evora Monte. Assistiu á defeza das linhas de , 


Lisboa, tomando paite nas acções de 5 de setem 
bro, 10 e 11 de outubro de 1833, e na de 30 de 


janeiro de 1834. Esteve em Perucs a 13 do feve- | 


reiro e em Almoster a 28 de agosto do mesmo 
anno. Em 1337, quando se gladiava a lueta en- 
tre cartistas e os inimigos da Carta Constitucio- 
ual, o bravo oficial sendo 1.º tenente ajudante 
do 3.º regimento d'artilharia, distinguiu-se no 
Campo da Feira, pela fórma como animava os 
soldados eom o seu exemplo, fazendo um vivo 
togo e dando repetidos vivas à Rainha e à 
Carta, feaudo, perigosamente ferido com duas 
balas, uma no braço direito e outra nos rins. O 
diploma que lbe eoveedeu então n grau de caval- 
leiro da Torre e Espada é devéras significativo 
e honroso, clogizudo o comportamento que tive- 
ra em combate, continuando ainda depois de fe- 
rido a pelejar com todo o denodo, até receber se 
gundo ferimento. Em 18146, sendo eapitão da 5.º 
bateria de artilharia n.º 3, foi nomeado major de 
brigada n'uma das columnas volantes na provin- 
eia do Minho. Quaudo em marcha do Pico para 
o Prado viu dois dos seus solãados feridos, aprou- 
se do seu eavallo para os feridos serem transpor- 
tados, evitando que a população maltratasse os 
seus subordinados. No regresso de Guimarães c 
Braga praticou aeção analoga com umas praças 
feridas que faziam parte da columua do com- 
mando de teneute-coronel Barros e Vaseoneel- 
los. Estes, e muitos outros aetos de leal camara- 
dagem e amizade pelos seus subordinados, eon- 
quistaram-lhe um grande prestigio no exercito. 
Constituida a Junta do Porto, foi separado com 
outros officiaes do seu regimento por merecerum 
pouca ecoufiauça politica. Na noite de 29 de de- 
zombro de |54% saiu do Porto para Vianna do 
Castello, e levou comsigo o 2.º tenente Joaquim 
de Mattos e mais €6 praças que voluntariamen- 
te o quizeram acompanhar. Apresentou se com 
esta pequena força ao conde do Casal, que o no- 
meou governador do Castello, quo soube defen- 
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der eom a maior energia o altivez. O deereto 
que o promoveu a major, por distineção, é o se- 
guinte: «Teudo se feito digno da maior conside- 
ração o distineto comportamento do capitão do 
estado maior de artilharia Franeisco Maria Mel- 
chiades da Cruz Sobral, na beroiea defeza do 
castello de Vianna, ondo tem dado as mais evi- 
dentes provas de muita intelligeneia e do mais 
extremado valor; e sendo de rigorosa justiça dar- 
lhe desde já uma demonstração do apreço em 
que são tidos os seus relevantes serviços, con- 
forme a proposta d'el-rei D. Fernando, meu mui- 
to amado e prezado esposo, marechal. general, 
commandante em chefe do exereito: hei por bem 
promover por distineção o referido capitão ao 
posto de major, afin de ser empregado no servi- 
ço em que melhor possa aproveitar-se o seu re 
conhecido merecimento.» Toda a guarnição do 
castello foi condecorada com a Torre e Espada. 
No Diario do Governo, de 22 de março de 1841 
vem publicado um documento extenso, d'onde 
extratamos os seguintes periodos: a.. à par do 
nome de Martim de Freitas que sómente se jul- 
gou desligado do seu juramento de fidelidade 
quando em Toledo depositou sobre o tumulo de 
D. Sanebo as chaves do eastello de Coimbra, se- 
rá tambem lembrado com aeatamento pelas ge- 
rações futuras o nome do valente major Sobral, 
governador do castello de Vianna... Um pensa- 
| mento grande assomou na alma do brioso portu- 
uez, eingiu se com a bandeira que jurara de- 
Eai fez sair do eastello a guarnieão feeban 
| do-lhe as portas e, luetando com mil dificulda- 
des, pôde eseapar aos sitiautcs... e entregou a 
sua majestade a rainha as chaves do castello de 
Vianna e a bandeira nacioual.» Este feito be- 
roico foi premiado com a commenda da Torre e 
Espada. A antiga villa, que até então se chama- 
va Vianna do Minho, foi elevada à categoria de 
eidade com o nome de Vianna do Castello, em 
comemoração da valente defeza do castello, ua 
qual Sobral tevo a parte mais importante. Em 
1818 toi nomeado commandaute da guarda mu- 
nicipal do Porto, cargo que exerceu até 1361. 
Em 21 de abril de 1351 foi convidado para se 
pronunciar pelo mareehal Saldanha, mas reeu- 
sou terminantemeute a proposta, dizendo que o 
seu dever militar o obrigava a permanecer no 
seu posto. No dia seguinte foi chamado ao go 
verno eivil e abi lbe toi dito pelo respectivo go- 
veruador, que havia suspeitas contra a guarda 
munieipal, ao que o valente militar retorquiu 
contando minuciosamente o que se havia passa 
do. A's dez horas da noite, entrou subitamente 
no quartel o 2.º commandante da guarda que 
convidou Sobral a ir å preseuça do governador 
eivil. Quando ahi chegou, estava presente o con- 
de do Casal e o seu cstado maior composto do 
capitão José Paulino de Sá Carneiro, e do aju- 
dante de campo José Maria Pimentel, e então 
foi lhe dito que a bem da ordem e da segurança 
da eitade era exonerado do commando da guar 
da municipal e entregue preso ao gencral coude 
do Casal. A's 11 horas da noite dcu cutrada na 
Relação, d'onde saiu 24 horas depois por inicia- 
tiva e esforço dos seus subordinados. A guarda 
municipal junto å artilharia marebou para a ca- 
deia é å machadada arrombaram as formidaveis 
portas da prisão e de um segredo eseuro e frio 
[arrancaram o seu querido commandaute soltan- 
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do vivas phrencticos ao seu chefe. Livre dos 
ferros d'aquellc lugubre edificio, correspoudia 
aos vivas com a palavra ordem, e discursando 
aos soldados fez-lhe vêr quanto era perigoso pa- 
ra a cidade o que se estava passando com os 80l- 
dados de infantaria n.º 18 e caçadores n.º 9, que 
andaram desordenamente pelas ruas praticando 
actos que offuscavam v brilho das suas fardas. 
Sobral mandou tocar a unir aos dois regimentos 
e, como por milagre, tudo obedeceu e entrou em 
fórma em frente da Relação. Pouco depois reu 

nia-sc a esta força o regimento de infantaria n.º 
6, o esquadrão de cayallaria commandado pelo 
capitão Saimento, e o commandante Lohns en- 
tregava o commando da força reunida ao coro 

nel Moniz, depois barão de Palmc. Por este cx- 
pediente dc Sobral, a cidade entrou n'um perio- 
do de segurauça. O major Sobral toi muito per- 
seguido pelas suas idéas politicas e durante mui- 
to tempo esteve na 3.º secção, que era uma si- 
tuação onde os vencimentos eram muito resumi 

dos. Como, porém, tinha que sustentar numero- 
sa familia, empregava o seu tempo cm traduzir 
algumas obras litterarias, que tiveram, principal 

mente no Brazil, um largo mercado. Além das 
commissões citadas, o gencral Cruz Sobral des. 
empenhou differentes commissões de serviço im- 
portantes, e entre ellas a de chefe d'estado maior 
da 3.º e da 5.º divisões militares, commando do 
regimento de artilharia n.º 3, que organisou em 
1846, inspector do material de guerra na 7.º di 
visão militar, chefe dc estado maior do general 
Baldy, ua inspecção extraordinaria do arsenal 
do exercito; governador do castello de Angra do 
Heroismo, e commandante da divisão dos Açô- 
res. Collaborou em muitos jornaes militares. En- 
tre varios livros que publicou, contam se: Dos 
cerra-filas, contendo todas as obrigações dos sar- 
gentos no campo d'instrucção e manobras, es- 
cripto que foi mandado adoptar em todo o exer- 
cito: Compilação da antiga ordenança de infan- 
taria, tambem adoptado no exercito. A defeza 
dos ataques contra a cavallaria, foi vertida em 
portuguez pelo general Cruz Sobral. O valente 
militar era casado com D. Maria Barbara de 
Barros e Vasconcellos da Cruz Sobral. 

Sobral (Geraldo Wenceslau Braamcamp de 
Almeida Castello Branco, 1.º barão de). Aminis- 
trador do morgado da Luz e 4,º senhor do So 
bral, senhorio honorifico concedido por carta de 
10 do maio de 1771. Foi agraciado com o titulo 
de barão de Sobral por deercto de 15 de maio 
de 1813. Fal. a 6 de julho de 1828. 

Sobral (Hermano Braamcamp Sobral de Mello 
Breyner, 3.º conde de). Ufficial-mór honorario da 
Casa Real, proprictario no distrieto de Santarem, 
opulento lavrador em Almcirim, deputado, par 
do reino, etc. N. a 26 de julho de 1340, fal. em 
Carcavellos a 4 de janeiro de 1905. Era filho do 
2.º conde de Sobral, Luiz de Mello Breyner, e de 
sua mulher D. Adelaide Braamcamp dc Almeida 
Castello Branco Narbonne e Lara. Possuia em 
Almeirim vastissimas propriedades, que cultivava 
com a maior perfeição; e, como a agricultura c 
tudo que com ella se relaciona lhe merecia ns 
maiores cuidados constituindo a sua dominante 
preoccupação, cra ali que clle vivia de preferen 
cia na maior parte do anno. Era um distincto 
sportsman c um apaixonado creador de cavallos. 
A sua coudelaria em Almeirim cra uma das mo 
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| lhorcs organisadas do paiz, c d'ella sairam, não 
poucas vezes, exemplares finissimos que ganha- 
ram diversas corridas no extrangeiro, e nas ex- 
posições a que coucorreram, os principaes pre- 
mios. Foi um dos mais apaixonados promotores 
das corridas de cavallos, quando entre nós se 
pretendeu implantar esse gencro de sport, e que 
não deu resultado. N'ellas, porém, conseguiu o 
conde de Sobral apresentar magnificas estampas, 
que se tornaram notadas pela sua agilidade e por 
muitas outras qualidades que as distinguiam. 
Dedicou se muito à causa agricola, de que foi 
um dos seus mais distinctos e affectuosos mem - 
bros. Foi socio fundador da Real Associação de 
Agricultura Portugueza, e tambem vicc presi- 
dente da assembleia geral e presidente da sua 
direcção; n'esta qualidade tomou parte no Con- 
gresso Vinicola Nacional, que sc realizou no mez 
de fevereiro de 1900, sendo um dos seus princi- 
pacs organisadores. U conde de Sobral era par 
do reino hereditario, tomando assento na respe- 
tiva camara na sessão de 7 de fevereiro de 1903. 
Foi deputado nas sessões legislativas de 1882, 
1883 e 1881. Casou a 11 de outubro de 1864 com 
D. Francisca d'Almeida e Vasconcellos, dama ca 
marista honoraria da raínha D. Maria Pia e filha 
dos condes da Lapa. O titulo foi lhe renovado por 
decreto de 30 de setembro de 1862. 

Sobral (Hermano José Braamcamp de Almeida 
Castello Branco, 2.º barão, 1.º visconde e 1.º con- 
de de). Ministro e conselheiro de estado, com- 
mendador da ordem de Christo, par do reino, 
bacharel em leis pela Universidade de Coimbra, 
capitão do regimento do cavallaria do Caes, etc 
Nasceu a 16 de setembro de 1775, falleceu a 
2 de janeiro de 1346. Era filho do 1.º barão do 
Sobral, Geraldo Wenceslau Braamcamp d'Almei- 
da Castello Branco. Succedeu a scu pae no titu- 
lo de barão, em 6 de julho de 1828, e no senho- 
rio do morgado de Sobral, a sua mãe, que lh'o 
cedeu em 1:06. Casou n'esse mesmo anno com 
D. Luiza Amable Riom de Narbone c Lara, so- 
brinha do duque de Narbone, e 1.º filha do conde 
de Narbone Lara, official da legião de honra, 
em França, grau-cruz da ordem de Santo Hu- 
berto de Baviera, ministro da gucrra de 1 uiz 
XVI, rei da França, ajudante de campo de Nas 
poleão Bonaparte, e tenente-general do exercito 
francez, casado com Adelaide Maria de Montho- 
lon. Este casameuto adquiriu lhe grande presti- 
gio, e apenas chegau a Lisboa a noticia do mo- 
vimento revolucionario do Porto, de 1820, foi es- 
colhido para membro da regencia provisoria, que 
depois se fuudiu com a do Porto. Liberal mode- 
rado, retrahiu se deante da reacção de 1823, e 
em 1826, quando a infanta regente D. Izabel Ma- 
ria, deliberando fazer jurar a Carta Constitucio 
nal, organisou um ministerio liberal cm que en- 
trava o general Saldanha como um dos elemen - 
tos predomiuantes, chamou Hermano José Braam- 
camp para miuistro da fazcnd:. Não tendo an- 
nuido á reacção do infaute D. Miguel, só voltou 
å vida politica em 1833, sendo nomeado pelo go- 
varno constitucional membro da commissão en- 
carregada de conhecer o estado da divida conso- 
lidada externa. Em 1835 foi nomcado par do rci- 
no, sendo elevado ao titulo de visconde por de- 
creto de 14 de setembro de 1838, c ao mesmo ti- 
tulu com grandeza por decreto de 24 de outubro 
seguinte. Por decreto de 13 de dezembro de 1814 
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recebcu a mercê do titulo de conde. Sua filha 1). | D. Fernando, esposos da rainha D. Maria I}, o 
Adelaide Braamcamp d'Almeida Castello Branco, | honroso mas difficil, n'aquella epoca, pesado cu- 
foi feita 2.º condessa de Sobral, por decreto dc | cargo de ajudante de campo. Fallecido prematu- 
14 de fevereiro de 1846, e n'essa mesma data re | ramente o principe D. Augusto, e tratando-se de 
cebeu cgual titulo seu marido, Luiz de Mollo | escolher os officiaes que deviam compôr a casa 


Breyner. V. o artigo seguinte. 

Sobral (Luiz de Mello Breyner, 2º conde de). 
Gran-cruz da ordem de Christo, commendador da 
Torre e Espada, cavalleiro da de Aviz, par do 
reino, condecorado com a medalha de 8 campa- 
nhas da guerra civil de 1834, e com as de valor, 
bons serviços e comportamonto exemplar; gran 
cruz da ordem de S. Gregorio Magno, de Roma, 
ajudante de campo honorario de cl rei D. Fer 
nando, etc. N. em Lisboa a 26 de outubro de 
1807, onde tambem fal. a 1 de setembro de 1876. 
Era filho do 1.º conde de Ficalho, Francisco José 
de Mello Breyner, e de sua mulher, a condessa, 
depois marqueza e duqueza do mesmo titulo, D. 
Eugenia de Almeida. Tinha perto do 12 annos 
quando começou a frequentar as aulas dos padres 
da congrogação do oratorio no convento do Espi- 
rito Santo. A epoca da mocidade do Luiz de Mello 
era mais para as armas do que para as letras. A 
29 de novembro de 1826 assentou praça de ca 
dete no regimento de cavallaria n.º 4, comman- 
dado por D. Thomaz Mascarenhas. Em seguida 
fez parto das forças que operaram no Alentejo 
pugnavdo pelo governo constitucional, Em março 
de 182% emigrou, e foi ter å ilha Terceira. Du- 
rante os mezes que durou a aventurosa conquista 
das ilhas, desempenhou briosamente os seus de- 
veres de soldado. Recebeu o baptismo de sangue 
na tomada da ilha de S. Jorge, feito comman- 
dado pelo marquez de Sá da Baudeira, e por tal 
modo se houve o moço cadete n'esta acção, sendo 
um dos primeiros a saltar em terra e um dos 
mais ardentes na peleja, que mercceu ser citado 
com elogio pelo seu heroico chefe. Organisado no 
Porto o regimento de cavallaria nº 10, Luiz de 
Mello logo entrou para elle no posto do alferes 
desdo 11 de outubro de 1831. Veiu da Tercci 
ra com o exercito libertador desembarcar nas 
praias do Mindello a 8 de julho de 1832. Durante 
toda a campanha quo terminou com a convenção 
de Evora Monte, assistiu a quanto combate, a 
quanta escaramuça, a quanto encontro coube por 
sorte ao corpo em que servia; esteve presente a 
todas as batalhas que se feriram em volta do 
Porto, e ás de Torres Novas, Leiria e Perncs. 
Recebeu muitos elogios dos seus commandantes. 
Em 25 de julho de 1833 foi promovido a tenente, 
o a 24 dezembro d'esse anno foi nomeado caval- 
leiro da Torre e Espada, pelo sen brioso compor- 
tamento na acção de 18 de agosto. A 2 de dezem- 
bro de 1834 recebeu o grau de cavallciro da or- 
dem de Aviz pela sua bravura, diz o decreto, e 
pela rainha se recordar da muita estimação em 
que o tiuha o imperador. '! crminada a campanha, 
foi chamado pelo imperador a servir no seu esta: 
do maior, na qualidade de official ås ordens. Em 
julho do 1845 ora teuento em cavallaria n.º 1, 
commandada por Gil Gucdes Correia, depois con- 
de da Foz; em 20 de março de 1338 foi promovi- 
do a capitão, com a antiguidade de 5 de setem 
bro de 1837, para o regimento de cavallaria n.º 
2, onde já estava scrvindo desde 22 de janeiro 
d'esse anuo. Autes d'isso, porém, havia por duas 
vezes deixado a fileira por alguns mexes, para 
desempenhar juato dos principes D. Augusto e 


1002 





militar do segundo marido da rainha, não foi es- 
quecido o joven official. Na vespera do regio con- 
sorcio, em 8 d'abril de 1836, foi Luiz de Mello 
nomeado ajudante de campo de D. Fernando, por 
expontanea deliberação da rainha Aquelle prin- 
cipe apreciava altamente as qualidades do seu 
ajudante, e consarvou sempre por elle uma af- 
feição de que muitas e elevadas provas lhe deu; 
peucos mezes, porém, o pôde ter ao seu serviço, 
pois que devendo por motivos politicos reduzir o 
numero dos officiaes do seu estado maior, e ha. 
vendo resolvido preencher com os mais antigos o 
limitado quadro da sua casa militar, dispensou 
com alguns outros a Luiz de Mello de continuar 
no cargo em que estava servindo. Voltando para 
a fileira entrou como tenente no regimento de 
cavallaria n.º 2, onde estava quando, couformo 
dissémos, foi promovido a capitão em 1838. A 23 
de junho do mesmo anno teve a nomeação de 
commandante da 3.º companhia. Era então o re. 
gimento de lavceiros da rainha um dos mais brio- 
sos regimentos de cavallaria de que se compunha 
o exercito. Pouco mais de cinco annos serviu O 
logar de capitão, mas estes 5 annos fôram ferteis 
em acontecimentos politicos, em que Luiz de 
Mello deu sempre novas e manifestas provas da 
sensatez do seu caracter o da severidade das suas 
crenças. Para elle a fidelidade á bandeira jurada 
era uma religião. Não curava das desavenças que 
porventura traziam apartados uns dos outros 08 
portuguezcs. Elle só via o caminho que lhe tra- 
gavam os deveres do soldado, e obedecia sempre, 
sem hesitar nem discutir, á legitima autoridade 
estabelecida. Cançado, porém, d'essas periodicas 
revoluções o da inquietação constante em que o 
traziam, aborrecido talvez, de algumas injustiças 
que via praticar, pediu e alcançou em 1843 o pas- 
sar á 3.º secção. N'esta situação o veiu encontrar 
o posto de major graduado, em 29 de abril de 
1851, por virtude da promoção geral que n'esse 
anno houve, o no posto immediato toi reformado 
em 5 do setembro do 1864, quando em sua con - 
sciencia entendeu que devia pedir a sua reforma, 
a que lhe davam incontestaveis direitos os seus 
antigos serviços o os seus modernos padecimen 

tos. Luiz do Mello casou em 6 de outubro de 1834 
com D. Adelaide Braamcamp de Castello Branco 
Narbone e Lara, 2.º condessa de Sobral, filha pri- 
mogenita e herdeira do 1.º visconde e depois 1.º 
conde de Sobral, Hermano José Braamcamp, o 
por esse motivo recebeu tambom o titulo de 2.º 
conde d'aquelle titulo. Até 1851 permaneceu o 
illustre fidalgo afastado dos negocios publicos. 
Datam d'este tempo os primoiros ensaios de me - 
lhoramentos agricolas cmprehendidos pelo conde 
nas suas propriedades de Almeirim, quo depois 
muito se desenvolveram no tempo de seu filho. 
tiavendo em 1851 triumphado o movimento da 
Regeneração, iniciado pelo duque de -Saldanha, 
foi o conde de Scbral, não só convidado, mas até 
instado a aeceitar o cargo de governador civil de 
Lisboa, tendo o decreto a data de 17 de maio 
d'aquelle anno. O conde exerceu o espinhoso car- 
go, até 24 do agosto de 1852, dia em que pediu 
a sua demissão, que aleançou, com bastante des - 
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gosto doe seus superiores e subalternos. N'cssc 
mesmo dia lhe conferiu a rainha, n'um diploma 
muito honroso, a mereê da gran-eruz da ordem de 
Christo. Segunda vez tornou o conde de Sobral 
a ecr governador civil de Lisboa, desde 28 de 
agosto de 1856 até 2 de agosto de 1858. Os seus 
serviços fôram muito valiosos, pela fórma como 
se houve na revolta conheeida pela do pão ba 
rato, em 1855; tambem n'este anno e em 1857, 
prestou bons serviços durante as cpidemias da 
cholera e da febre amarella que assolaram Lis- 
boa Este segundo governo de Sobral terminou 
a sua vida politica aetiva. Do anno de 1358 em 
deaute raras vezes se encontra o seu nome liga 
do aos acontecimentos politicos;uma ou outra vez 


levantava-se na camara dos pares para, em bre. | 


ves palavras, justificar o seu voto ou explicar o 
seu procedimento n'alguma questão mais grave 
e na qual entendia dever definir a sua posição 
perante o paiz. Na commissão de agricultura e 
na de guerra, para as quaes foi sempre eleito, o 
seu voto era de grande peso e tinha muita auto 
ridade. Retirado dos negocios publicos, dedieou- 
se aos cuidados da administração da sua easa que 
lhe tomavam grande parte do tempo. Visitava a 
miudo as propriedades, melhorava-as constante- 
mente; tinha se tornado muito entendido em as 
sumptos agricolas. Plantára extensos vinhedos, 
melhorára o fabrico do vinho, semeára à farta 
novus pinhaes, aperteiçoara uma raça bovina, 
creára de novo uma raça eavallar. Os productos 
da sua coudelaria eram estimados muito antes da 
ereação dos depositos hippicos, e os curros dos 
seus touros para as corridas aleançavam sempre 
preço mais elevado que os dos outros lavradores 
ribatejanos. O illustre fidalgo era muito bondoso 
e earitativo; os pobres e os afflictos achavam 
sempre bons conselhos e soceorros pecuniarios 
A sua morte foi muito lamentada, e todos os 
Jornaes lhe dedicaram sentidos neerologios. Em 
1877 publicou-se, sem o nome do autor, o seguinte 
opuseulo, com o titulo de O conde de Sobral Luiz 
de Mello Breyner; apontamentos da sua vida, por 
uma teslemunha da sus morte. 

: ea (Thomé Rodrigues). V. Rodrigues So- 

ral. 

Sobral Pov. e freg. de S. João Baptista, da 
prov. da Beira Baixa, cone. de Oleiros, com. da 
Certã, distr. de Castello Branco, bisp. de Porta- 
legre; 131 fog. o 517 hab. Tem ese. do sexo mase. 
e correio eom serviço de posta rural. Está situa 
da a 3 k. da margem esquerda do rio Zezcre, na 
estrada da Certã a Oleiros, e a 10 k. da séde 
do cone. Esta freg. era do grão-priorado d» Cra- 
to, annexo ao patriarchado. Era uma aldeia da 
freg. de Alvaro, mas creada indepeudente por 
provisão de 9 de julho de 1503, e a egreja matriz 
foi construida em 1806. E’ terra pobre, produzin- 
do apenas milho, castanhas, algum azeite, e pou- 
cos mais generos agricolas. Pertence á 2.º div. 
mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 21, com a 
séde em Castello Branco. Tambem é conheeida 
por Sobral de Baixo. || Pov. e freg. de S. Miguel, 
da prov. da Beira Alta, cone. de Mortagoa, com. 
de Santa Comba Dão, distr. àe Vizeu, bisp. de 
Coimbra; 3614 fog e 1:531 hab. Tem ese. do sexo 
fem. c est. post. Está situada na falda de um 
monte, na estrada de Mortagoa a Tondella, a 6 
k. da séde do cone. E' terra muito fertil, e per- 
tenee á 2.º div. mil, e ao distr. de recrut. e res. 
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i n.º 14, com a séde em Santa Comba Dão. || Po~ 

voações nas freguezias: O Salvador, de Barrei- 
t ra, couc. e distr. de Leiria. || Santa Catharina da 
Serra, do mesmo cone. e distr. || N. S, d'Assump 
ção, de Ceira, cone. e distr. de Coimbra. || O Sal- 
vador, de Cervães, cone. de Villa Verde, distr. 
de Braga. || S. Sebastião, de Colmeal, cone. de 
Goes, distr. de Coimbra. || S. Salvador, de Es- 
torãos, cone. de Ponte do Lima, distr. de Vian- 
na do Castello. || S. Paio, de Farinha Podre, cone. 
de Penacova, distr. de Coimbra. || Espirito Santo, 
de Egreja Nova do Sobral, cone. de Ferreira do 
Zezere, distr. de Santarem. || S. Julião, cone. c 
distr. de Portalegre. | Santa Eulalia, de Lanhe- 
zes, cone. e distr. de Vianna do Castello. || N. 8.º 
da Annuneiação e cone. da Lourinhã, distr. de 
Lisboa. || N. S.. da Conecição, de Alvorge, cone. 
de Ancião, distr. de Leiria ] S. Martinho, de 
Mozellos, cone. da Feira, distr. de Aveiro. || N. 
S. da Visitação, de Ourem, cone. de V. N. de: 
Ourem, distr. de Santarem. || S. Christovão e cove. 
de Ovar, distr. de Aveiro | N.S." do O", de Paião, 
cone. de Figueira da Foz, distr. de Coimbra. || N. 
S.* da Assumpção e cone. de Penacova, do mes- 
mo distr. || S. João Baptista, de Pinho, cone. de 
S. Pedro do Sul, distr. de Vizeu. || N. S.º da En 
earnação, de Porches, cone. de Lagõa, distr. de 
Paro. || Santa Marinha, de Roussas, cone. de Mel- 
gaço, distr. de Vianna do Castello. | S. Pedro, 
de Seixas, cone. de Caminha, do mesmo distr. || 
Santa Maria de Ul, cone. de Oliveira de Azc- 
meis, distr. de Aveiro. || O Salvador, de Varzea, 
cone. de Arouca, do mesmo distr. || N. S.. da 
Conceição, de Vermoil, cone. de Pombal, distr. 
de Leiria. || S Vicente do Paul, cone. e distr. 
de Santarem. || N. S.* da Piedade e cone. de 
Villa Nova de Ourem, do mesmo distrieto. 

Sobral da Abilheíra. Pov.e freg. de N. S. 
da Oliveira, da prov. da Extremadura, cone. o 
com. de Mafra, distr. e patriare. de Lisboa; 241 fog. 
e 976 hab. Tem est. post. e está eituada junto da 
ribeira de Safarujo, a 9 k. da séde do cone. A 
terra é tertil e pertenec å 1.º div. mil. e ao dis- 
tr. de recrut. e res. n.º 1, com a séde em Lis- 
boa. 

Sobral da Adiça. Pov. e freg. de S. Pedro, 
da prov. do Alemtcejo, conc. e com. de Moura, dis» 
tr. e bisp. de Beja, 432 fog. e 1:661 hab. Tem es- 
colas d'ambos os sexos, est. post. e hospedaria 
Está situada na margem esquerda da ribeira Tu- 
ta'ega, a 3 k. da margem direita do rio Chança, 
e a 21 da séde do cone. A teria é fertil, e perten- 
ce á 4.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 
17, com a séde em Lagos. 

Sobral de Baixo e de Cima. Duas povoações 
na freg. de N. S.* do Pranto e cone. de Pampilho 
sa, distr. de Coimbra. 

Sobral Basto. Pov. na freg. de S. Silves- 
tre, de Souto, coue. de Abrantes, distr. de San- 
tarem. 

Sobral do Campo. Pov. e freg. de S. Sebas- 
tião, da prov. da Beira Baixa, cone , com., e dis- 
tr. de Castello Biranco, bisp. de Portalegre; 205 
fog. e 786 hab. Tem est. post., escolas d'ambos os 
sexos, produetores de azeite, cereaes e cortiça, e 
de vinho. Está situada a 1 k. da margem direita 
do rio Ramalhoso, e a 21 da séde do cone. À ter- 
ra é pobre, e pertence á 2.º div. mil. e ao distr. 
de reerut. e res. n.º 21, com a séde em Castello 
Branco. 
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Sobral de Cazègas. Pov. c freg. do S. Miguel, | N. Se da Piedade, de Santo Quintiuo, 3:182 hab.: 
da prov. da Beira Baixa, conc. e com. da Covi- | 1:5?1 do sexo masc. o 1:601 do fem.; N. S.” da 
lhã, distr. de Castello Brauco, bisp. da Guarda; ; Purificação, de Sapataria, 1:208 hab.: 952 do sc- 
173 fog. e 656 hab. Tem esc. do sexo masce. c est | xo masc. e 556 do fem,; O Salvador do Mundo, 


post. Está situada a 7 k. da margem direita do rio 
tezerc, na estrada do Fundão a Arganil, a 30 k. 
da séde do conc. Tem generos alimenticios, mel 
e cêra. Pertence å 2.º div. mil. e ao distr. de re- 
crut. e res. n.º 21, com a séde em Castello 
Branco. 

Sobral do Chão. Povoações nas freguezias: 
Santa Maria Magdalena e conc. d'Alvaiazere, dis- 
tr. de Leiria. || S. João Baptista, de Pelmá, do mes- 
mo conc. e districto. 

Sobral Fernando. Pov. na freg. de S. Thia 
go, do Sobreira Formosa, conc. de Proença a No 
va, distr. de Castello Branco. 

Sobral Gordo. Pov. na freg. de Santa Luzia, 
a Pomares, conc. de Arganil, distr. de Coin- 

ra. 

Sobral da Lagõa. Pov. e freg. de S. Sebastião, 
da prov. da Extremadura, conc. de Obidos, com 
das Caldas da Raiuba, distr. de Leiria, patriare. 
de Lisboa; 175 fog. c 678 hab. Tem cesc. do sexo 
masc. e est. post Pertence á 1.º div mil. o ao 
distr. de recrut. c res. n.º I, com a sédo em Lis 
boa. 

Sobral do Magro. Povoações nas freguezias: 
N. S." do Pranto e cone. da Pampilhosa, distr. do 
Coimbra. || Santa Luzia, ce Pomares, conc. de Ar- 
ganil, do mesmo districto. 

Sobral de Monte Agraço. Villa da prov. da 
Extremadura, séde dc conc., com. do Torres Ve- 
dras, distr. e patriare. de Lisboa; freg., O Sal 
vador do Mundo; está situada n'um alto a 2 k do 
rio Sizandro, e a 40 da capital do distrieto. O scu 
antigo nome era Monto Agraço, e é este que lhe 
dá o seu foral, concedido por el-rei D. Manuel, 
cm Evora, a 20 de outubro de 1519. Monto Agra- 
ço era o centro das famosas linhas de Torres Ve- 
dras, em 1810, tendo no seu districto, que era o 
n.º 2, 11 reductos, com 54 peças de artilharia, e 

` 3 obuzes, A x8 de junho de 1875 inaugurou sc a 
estrada, que d'Alemquer se dirige a esta villa, 
principiando á ponte da Espicandeira, de Méca, 
passando por Assedia, Carveiros, Aldeia Gavinha, 
o outros pontos importantes. À terra é fertil, cria 
muito gado, e nos seus montes ha abundancia de 
caça. Pertence á 1.º div. mil., 2.º brigada, gran 
de circumscripção 5, e ao distr. de recrut. e res. 
u.º 5, com a séde cm Lisboa. Sobral de Monte 
Agraço é de construcção moderna, ficando lhe ao 
S o fortc de Monte Agraço, o principal das ceita- 
das linhas de Torres Vedras. El-rei D. José doou 
esta villa a Joaquim Ignacio da Cruz Sobral, do 
scu concelho, thesoureiro mór do real erario, pa- 
ra si, O acus successores, representados hoje pce- 
los condes de Sobral, tendo o decreto da doação 
a data de 15 de março de 1771, Sobral de Monte 
Agraço era um coucelho muito antigo, pertencen- 
tc á comarca de Alemquer, o qual toi supprimido 
por decreto de 24 do outubro de 1855, sendo in- 
vorporado no de Arruda dos Vinhos o na comar 
ca de Villa Franca de Xira. Sevao restaurado, 
tornou a ser extincto, ficando avnexado ao de 
Torres Vedras por decreto de 26 de setembro de 
1895, sendo novamente restaurado por decreto de 
13 de janeiro de 1898. Consta apeuas de 3 fre- 
guezias, com 1:414 fog. e 5:761 hab., sendo 2:951 
do sexo masc. e 2:800 do fem. As freguezias são: 
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de Sobral de Monte Agraço, 1:3711 bab.: 728 do 
sexo mase. e 643 do fem. O principal commercio 
do conc. é ccreacs, fructas e milho. A villa tem 
est. post. c telegr, com serviço de valores de- 
clarados, encommendas postaes, cobrança de ti- 
tulos, letras e vales; escolas do sexo fem., agen. 
tes das companhias de seguros: Fidelidade, Por- 
tugal Previdente, Previdencia c Tagus; hospeda- 
rias, medico, pharmacias, notario, sociedades de 
recreio: Centro Escolar França Borges, Club Ve- 
lo Sobralense, Philarmonica Recreativa Sobra. 
lense, Tuna Raul de Campos, Theatro Sobralen- 
se, diversos estabelecimentos industriaes e com- 
merciaes, etc. 

Sobral de Papizlos. Pọv. e freg. de N. S." de 
Boas Novas, da prov. da Beira Alta, conc. do 
Carregal do Sal, com. de Santa Comba Dão, dis- 
tr.e bisp do Vizeu; 119 fog. o 408 hab. Está 
situada das proximidades do rio Dão, a 5 k. da 
sédo do cane. Era uma aldeia da freg. de Papi- 
zios, que foi crecta em freguezia independente, 
em 1695, mas só em 1697 é que se muduu o San- 
tissimo para uma ermida, que já existia, da in- 
vocação de N. S.. das Boas Novas, que cra de 
muita devoção dos povos d'estes logares. Depois 
a ermida converteu se em capella-mór, accres- 
centando-so-lhe o corpo da egreja. A imagem da 
padroeira é de pedra, com 1 m. d'altura e bem 
esculpida. Segundo a tradição, a ermida foi fun- 
dada cm 1600. A terra é fertil e pertence á 2. 
div. mil. c ao distr. de recrut. c res. n.º 14, com 
a séde cm Santa Comba Dão. 

Sobral do Perilhão. Pov. na freg. do Senhor 
Jesus, de Carvalhal, cone. d'Obidos, distr. de Lei- 
ria. 

Sobral Pichorro. Pov. e freg. de N. S^ da 
Graça, da prov. da Beira Baixa, conc. e com. de 
Fornos de Algodres, distr. da Guarda, bisp. do 
Vizeu; 167 fog. e 659 hab. Tem escolas d'ambos 
os sexos e cst. post. Eatá situada a € k. da mar- 
gem direita do rio Mondego, na encosta da serra 
de Muxagata, a 10 k. da séde do cone. A terra é 
pobre, pertence á 2." div. mil. e ao distr. de 
recrut. c res. n.º 12, com a séde em Tran- 
coso. 

Sobral da Serra. Pov. e freg de N. 8.º da 
Graça, da prov. da Beira Baixa, conc , con., dis- 
tr. c bisp. da Guarda; 171 fog. e 714 hab. Tem 
correio com serviço de posta rural. À terra é po- 
bre; cria muito gado caprino o lauigero, o nos 
seus montcs ha abundancia de caça grossa e min 
da. Tambem produz algum mel e cêra. Perteuce 
å 2.º div. mil. o ao distr. de recrut. c res. n.º 12, 
com a séde em Trancoso. 

Sobral Vallado. Pov. na freg. de N S.a do 
Pranto c cone. da Pampilhosa, distr. de Coim- 
bra. 

Sobralinho. Pov. ua freg. do S Fedro, de Al- 
verea, conc. de Villa Franca do Xira, distr. de 
Lisboa. 

Sobrão d Além e d'Aquém. Duas povoações 
na freg. do Salvador, de Meixomil, cone. de Pa 
ços de Ferreira, distr. do Porto. 

Sobrão Pequeno. Pov. na freg. de S. Mar 
tinho, de Frazão, cone. de Paços de Ferreira, 
distr. do Porto. 
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Sobre Campos. lov. na freg. de Santa Eula. 
lia, de Lamollas, cone. de Santo Thirso, distr do 
Porto. 

Sobre Egreja. Povoações nas treguezias: 5. 
Pedro, do Loureiro, cone. de Peso da Regoa, dis- 
tr. de Villa Real. || O Salvador, de Penajoia, cone. 
de Lamego. distr. de Vizeu. || Santa Maria, de 
Villela, cone. de Arcos de Valle de-Vez, distr. de 
Vianna do Castello 

Sobre Eliras. Pov. na freg, do Santa Maria, 
de Verdoejo, conc. de Valença, distr. de Viauna 
do Castello, 

Sobre a Fonte Pov.na freg. de Santa Maria, 
de Sedicllos, cone. de Peso da Regoa, distr. de 
Villa Real. 

Sobre Gião. Pov. na freg. de Santa Maria 
Magdalena e conc. de Santo Thirso, distr. do 
Porto. 

Sobre Leites. Pov. na freg. de Santa Eulalia, 
cone d'Arouca, distr. d'Aveiro. 

Sobre Sã Pov. na treg. de Santa Maria, de 
Alvarelhos, cone. de Santo Thirso, distr. do 
Porto. 

Sobre Seara. Pov. na freg. deS. Julião, de Ca- 
lendario, conc. de V. N. de Famalicão, distr. de 
Braga. 

Sobre Tamega. Pov. e fieg. de Santa Maria, 
da prov. do Douro, cone. c com. de Marco de Ca 
navezes, distr. e bisp. do Porto; 169 fog. e TOS 
hab. Tem escolas d'amhos os sexos. Está situada 
no declive d'uma collina para o rio Tamega, a 4 
k. da séde do cone. Tem um estabelecimento de 
banhos sulfurosos. Pertence á 6.º div. mil. o ao 
distr. do recrut. e res. n.º 13, com a sède em 
Villa Real. 

Sobre Telões. Pov. na freg do Santo An 
dré, de Telões, cone. de Amarante, distr. do 
Porto 

Sobre Villa. Pov. n1 freg. de S João Baptis- 
ta, d'Alpendurada, conce. de Marco de Canavezes, 
distr. do Porto. 

Sobreda. Povoações nas freguezias: Santa Ma- 
ria, de Cahril, cone. de Castro Daire, distr. de 
Vizeu. || S. Pedro, de Canedo, cone. da Feira, 
distr. de Aveiro. || N. S.º do Monte, de Caparica, 
conce. d'Almada, distr. de Lisboa. || Santo André, 
de Moraes, conc. de Macedo de Cavalleiros, dis- 
distr. de Bragança. || S. Pedro, de Scixo do Erve 
Fi conc. do Oliveira do Iospital, distr. de Coim- 

ra. 

Sobredo. Povoações nas freguezias: S. Miguel, 
de Entre os Rios, cone. de Penafiel, distr. do Por- 
to. | N. S." da Anunciação, de Noura, cone. de 
Murça, distr. de Villa Real. | S. Torcato, conc. 
de Guimarães distr. de Braga. 

Sobreira. Pov.e freg. dc S. Pedro, da prov. 
do Douro, conc. e com. de Paredes, distr. c hisp. 
do Porto; 242 fog. e 1:039 hab. Tem esc. do sex. 
masc. e correio com serviço do posta rural. Dis 


ta 9 k. da séde do cone. A actual freg. de Reca- | 


rei, do mesmo conc., formava parte d'esta freg., 
e d'ella foi desmembrada, tornando-se indepen 
dente, em 1855. A terra é muito Íertil em todos 


os geueros agricolas do paiz, cria muito gado do | 


toda a qualidade, e nos seus montes ha bastante 
caça. Faz grande negocio para o Porto, pelo rio 
Douro, que a limita pelo sul, e este mesmo rio, 
e o mar, que lhe fica a 20 k. de distancia, forne 
cem a freg. de bom peixe de varias qualidades. 
Pertence å 3.º div. mil. c ao distr. de recrut. e 
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ros. n.º 18, com a séde no Porto. | Pov. e freg- 
de S. Braz, da prov. de Traz:os Montes, cone. e 
com. do Murça, distr. de Villa Real, bisp de La- 
mego; 361 fog. e 1:411 hab. Está situada n'uma 
pequena clevação, nas proximidades da margem 
direita do rio Tua, a 15 k. da sède do cone. Está 
annexada, para efícitos civis, 4 freg. de Santa 
Maria Magdalena, de Candedo, razão porque 
tambem é conhecida pela denomivação de Can- 
dedo e Sobreira. A terra é pouco fertil e muito 
pobre; cria algum gado miudo, mas nos seus 
montes é que apparecc bastaute caça. Pertence 
4 6.º div. mil. o ao distr. de recrut. e res. n.º 14, 
com a séde em Chaves. | Povoações nas freguc- 
zias: N. S* das Neves, de Abiul, cone. de Pom 

bal, distr. de Leiria, || Santa Maria Magdalena, 
de Agadão, cone. de Agucda, distr. de Aveiro | 

S. Pedro, de Aguas Frias, cone de Chaves, distr. 
de Villa Real. | S Martinho, de Alvaredo, conc. 
do Melgaço, distr de Vianna do Castello. || S. 
Martinho, de Arco de Baúlho, cone. de Cabecei- 
ras de Basto, distr. de Braga |S. Pedro, do 
Athei, cone. de Mondim de Basto, distr. de Vil- 
la Real. || S. Salvador, de Cabreiro, cone. de Ar- 
cos de Valle-de-Vcz, distr. de Vianna do Cas- 
tello || S. Pedro, de Cahido do Rei, cone. de 
Louzada, distr. do Porto. | S. Pedro, de Casta- 
uheira, cone. de Paredes de Caura, distr. de 
Vianua do Castello. || S. Roque, de Corgo, conc. 
de Celorico de Basto, distr. de Braga. || Santa 
Maria, de Duas Egrejas, conc. de Paredes, distr. 
do Porto. || S. Pedro, de Froitas, couc. de Fafe, 
distr. de Braga. || Santa Maria, de Gavea, conc. 
de Melgaço, distr. de Vianna do Castello. || San 

ta Marinha, d3 Gontiuhães, cone. de Caminha, 
do mesmo distr || Santa Maria Magdalena, de 
Loivos da Riheira, cone. de Baião, distr, do tor- 
to. |S. Martinho da Cortiça, cone. de Arganil 
distr. de Coimbra. || S. Sebastião de Paradella 
conc. de Penacova, do mesmo distr. || S. Miguel, 
de Milharado, conc. de Mafra, distr. de Lisboa. || 

S. Mamede, de Negrellos, cone. de Santo Thirso, 
distr. do Porto. || N. S° d'Assumpção, de Outei. 
ro, conc. e distr. de Bragança. || S. Cypriano, de 
Paços de Brandão, conc. da Feira, distr. de 
Aveiro. || Santa Marinha, de Pedreira, conc. de 
Felgueiras, distr. do Porto. | O Salvador, de Pon- 
saflôres do Bispo, cone. de Sabugal, distr. da 
Guarda. || Santo Estevão, de Pussos, cone. de Al- 
vaiazcre, distr. de Leiria || 5. Miguel, do Refo- 
jos de Basto, cone. de Cabeceiras de Basto, distr. 
de Braga. i| S. Lourenço, de Reigoso, cone. de 
Oliveira de Frades, distr de Vizeu. || S. Pedro, 
de Riba d'Ave, conc. de V. N. de Famalicão, 


| distr. de Braga. || O Salvador e cone. de Ribeira 





de Pena, distr. de Villa Keal. || S. Sebastião, de 
Serro Ventoso, conc. de l'orto de Moz, distr. de 
Leiria ł} S. João Baptista, de Silveiros, cone. de 
Barcellos, distr. de Braga. || S. Thiago da Guar- 
da, cone. de Ancião, distr. de Leiria. || 5. Miguel, 
de Trezouras, cunc. de Baião, distr. do Porto. || 
S. Mamede, de Troviscoso, cone. de Monsão, 
distr. de Vianna do Castello. 

Sobreira Formosa. Villa c freg. de S. Thiago, 
da prov. da Beira Baixa, conc. do Procnça-a- 
Nova, com. da Certã, distr. de Castello Branco, 
bisp. de Portalegre; 1:298 fog e 5:996 bab. Fem 
est. post., agentes dos bancos: Alliança do Porto, 
Commercial de Lisboa, Silva Beirão, Pinto & C", 
tambem de Lishoa; das companhias de seguros: 
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Fidelidade, Portugal Previdente, c Tagus; esco- 
las d'ambos os sexos, Misericordia, medicos, phar 
macias, negociantes de azeite, de castanhas e de 
cortiça; fabricantes de cêra, de ferragens e de 
ôdres de vinho, hospedarias, deposito de taba- 
cos, Philarmontca Sobreirense, feira a 25 de ju- 
lho ea 7a 8 de setembro; mercado no 1.º do- 
mingo de cada mez, etc. Está situada a villa 
n'um valle, nas proximidades da margem direita 
da ribeira Troia, sobre a qual tem uma ponte, a 
9 k. da séle do conc. E’ pov. muito antiga; D. 
Constança Sanches, filba bastarda de D. Sancho 
I, lhe deu foral em fevereiro de 1222; el-rei D. 
Manuel lhe deu foral novo, em Santarem, no 1.º 
de junho de 1510. Eram senhores donatarios de 
Sobreira Formosa os condes de Sarzedas. A vil- 
la é bonita, muito fertil em todos os fructos do 
paiz, e produz grande abundancia de bom azeite. 
Nos seus montes ha muita caça, grossa e miuda. 
Junto à villa passa um ribeiro do mesmo nome, 
que quasi sempre sécca no verão. Pertenee á 5.º 
div. mil. e a9 distr. de recrut. a res. n.º 15, com 
a séde cm Thomar. Foi séde d'um conc., suppri 
mido por decreto de 24 de outubro de 1855. 

Sobreira Nova. Pov. na freg. de S. Thiago, 
de Sendim, conc. de Felgueiras, distr. do Porto. 

Sobreiral. Povoações nas freguezias: S. Cle- 
mente, de Paços de Gaiollo, conc. de Marco de 
Canavezcs, distr. do Porto. || Santo tatevão, de 
Pussos, conc. de Alvaiazerc, distr. de Leiria. || 
Sitio no logar de Sorilhão, Cumicira. 

Sobreiras. Povoações nas freguezias: N. 8. 
da Graça, de Aguas Bellas, conc. de Ferreira do 
Zezere, distr do Santarem. || S. João Baptista, 
do Arnoia, conc. do Celorico de Basto, distr. de 
Braga. || Santa Maria Magdalena, de Cem Sol- 
dos, cone. do Thomar, distr. de Santarem. || S. 
Martinho, de Lordello de Ouro, 2.º bairro do 
Porto. 

Sobreirinho. Pov. na freg. da N. S.* da Con- 
ccição, de Febros, conc. de Cantanhede, distr. 
de Coimbra. 

Sobreiro Povoações nas freguezias: Santa 
Cruz e conc. de Albergaria-a-Velba, distr. de 
Aveiro. Tem correio com serviço de posta rural. 
| S. Fedro, de Adães, conc. de Barcellos, distr. 
do Braga. || S. Miguel, de Arcozello, conc. de V. 
N. de Gaia, distr. do Porto. || Santa Marinha, de 
Avanca, conc. de Estarreja, distr. de Aveiro. | 
S. Matheus, de Barosa, conc. e distr. do Leiria. || 
S. Pedro, de Calvello. conc. de Ponte do Lima, 
distr. de Vianna do Castello. || S. João Baptista, 
de Campos, conc de V. N. da Cerveira, do mes- 
mo distr. || S. Pedro, de Canadello, conc, de Ama- 
rante, distr. do Porto. || S. Thiago, de Carapeços, 
conc. de Barcellos, distr. de Braga. || S. Marti- 
nho, de Christoval, conc. de Melgaço, distr. de 
Vianna do Castello. f S. Vicente, de Cidadelhe, 
conc. de Mesão Frio, distr. de Villa Real. || S. 
Salvador, de Dornellas, conc. de Amares, distr. 
do Braga. || Santa Maria, de Fiães, conc. da Fei- 
ra, distr. de Aveiro ||S. Vicente, de Fornellos, 
conc. de Ponte do Lima, distr. de Vianna do 
Castello. | S. Julião, de Lage, cone. de Villa Ver- 
de, distr. de Braga. || Santo André e conc. de 
Matra, distr. de Lisboa. || S. Simão, de Mamarro- 
sa, conc. de Oliveira do Bairro, distr. de Aveiro. 
|| O Salvador, de Mazodo, cone. de Monsão, distr. 
de Vianna do Castello || S. Thiago, de Ourilhe, 
conc. de Celorico do Basto, distr. de Braga. | 
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Santa Marinha, de Padornello, conc. de Paredes 
de Coura, distr. de Vianna do Castello. || N. 5.º 
d'Assumpção e conc. de Pedrogão Grande, distr. 
de Leiria. || Santa Maria, de Pigeiros, cone. da 
Feira, distr. Aveiro. || Santa Maria, de Pinheiro, 
conc. de Oliveira de Frades, distr do Vizeu.] 
S. Mamede, de Scara, conc. de Ponte do Lima, 
distr. de Vianna do Castello. | S. Pedro, de Sé- 
bal Grande, conc. de Condeixa a-Nova, distr. de 
Coimbra. || S. Baptista, de Villa Chã. cone. de 
Espozende, distr. de Braga. 

Sobreiro do Baixo Pov. c freg. de S. Ma- 
theus, da prov. de Traz-os Montes, conc. e com. 
de Vinhaes, distr. e bisp. de Bragança; 138 fog. 
e 61: hab. Tem esc. do sexo masc. c correio com 
serviço de posta rural. Está situada na margem 
dircita d'um afluente do Rabaçal, a 4 k. da sédo 
do conc. O clima é excessivo, mas o terreuo é 
fertil. Cria muito gado de toda a qualidade e ha 
muita caça grossa e miuda. Pertence à 6.º div. 
mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 10, com a sé- 
de em Mirandella. 

Sobreiro Chão Pov. na freg. de S. Pedro, de 


| Vallongo, conc. de Agueda, distr. de Aveiro. 


| 


Sobreiro do Curvo. Pov. na freg. de N. S." 
da 1 uz, de A dos Cunhados, conce. de Torres Vc- 
dras, distr. de Lisboa. 

Sobreiros. Povoações nas freguezias: S. Mi 
guel, de Palhacana, conc. do Alemquer, distr. de 
Lisboa. || Santo André, dc Palme, conc de Bar- 
cellos, distr. de Braga || S. Lourenço, de Sande, 
conc. de Guimarães, do mesmo distr. || Santa Ma- 
ria, de Fregosa, conc. de Barcellos, do mesmo 
districto. 

Sobrena. Pov. na freg. de S. Sebastião, de 
Peral, conc. de Cadaval, distr. de Lisboa. || Ri- 
beira do distr. de Evora; nasce na serra de S. 
Vicente, a 1k. a S9 de Vianna dv Alemtejo, 
corre na direcção OSU até ao S da villa do 
Torrão, volta ali para SO e entra na ribeira de 
Odivellas con: 35 k de curso. 

Sobreposta. Pov. e freg. de Santa Maria, da 
prov. do Minho, cone., com., distr. e arceb. de 
Braga; 97 fog. c 437 hab. Tem esc. do sexo masc. 
e est. post. Está situada a 6 k. da margem di 
reita do rio Ave, c a 8 da séde do conc. E! fer- 
til cm generos agicolas, cria gade, e tem caça, 
cêra e mel. Pertence á 3.º div. mil. a ao diatr. 
de recrut. e res. n.º 8, com a séde em Braga. || 
Pov. na freg. do Salvador, de Touguinhó, conc. 
de Villa do Conde, distr. do Porto. 

Bobreveste (V. Armadura. 

SBobrevista. (V. Armadura. 

Sobrido. Pov. na freg. de Santa Maria, de Mel, 
res, cone. de Gondomar, distr. do Porto. 

Sobrinho. A familia d'cate appcllido é muito 
antiga no reino, e tem por armas: Escudo caquar- 
telado; no 1.º qnartel, em campo vermelho, uma 
torro de prata; no 2.º, em campo verde, um cas» 
co de prata e acima d'elle uma flôr de liz de ou- 
ro, e assim os contrarios; timbre, um leão ver- 
melho com o casco do escudo na cabeça, ea flôr 
de liz na espadna. 

Sobrinho: (Diogo). Nasceu em Montemór o: 
Novo, é foi creado de D. Fernão Martins Masca- 
renhas, quo acompanhou ao concilio do ‘Irento, 
cm 1561, quando I). Fernão ali foi como embai - 
xador d'el rei D. Sebastião. Voltou em 1564, e 
escreveu o Itinerario do que succedeu n'esta jor- 
nada, que ficou manuscripto. 
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Sobrosa. Pov. e freg de Sauta Eulalia, da 
prov. do Douro, conc. e com. de Paredes, distr, c 
bisp. do Porto, 240 fog. e 1089 hab. Tem escolas 
d'amhos os sexos e medico. A pov. é muito anti- 
ga, foi villa c séde de conce. D. Sancho 1 deu-lhe 


foral no 1.º de maig de 1196; D. Affonso IlI deu- | 


lho outro, confirmando e ampliando o antigo, em 
Lisboa, a 5 de julho de 1273. El-rci D. Manucl 
deu-lhe foral novo, em Evora, a 15 de outubro 
de 1519. N'estes foraes dá-se-lhe o nome de So 
verosa. À pov. é fertil em generos agricolas, cria 
gado e tem caça. Pertence á 3.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 18, com a séde no Por- 
to. | Povoações nas freguezias: S. Mamede, de 
Santa Cruz da Trapa, conc. de S. Pedro do Sul, 
distr. de Vizeu || S. Pedro, de Espinho, conc. de 
Mortagua, do mesmo distr. || S. Pedro, de Gon- 
darem, conc. de V. N. de Cerveira, distr. de 
Vianua do Castello. 

Sobrôso. Pov. na freg. de S. Miguel, de Beire, 
conc. de Paredes, distr. do Porto. 

Sócca Pov. do sohado de Cahinda, na regc- 
doria do Sócea, distr. do Congo, prov. d'a ngola, 
Africa Occidental. 

Soccas. llha de S. Miguel, Açures; pov. na 
freg. de N. S.* do Rosario e cone. de Lagôa, distr. 
de Ponta Delgada. 

Soccorro Uma das freguczias existentes em 
Lisboa, sendo o seu orago Nossa Senhora do 
Soccorro. E” filial da de Santa Justa e Rufina, de 
onde se desmembrou cm 1546, no tempo do arce- 
hispo D. Miguel de Castro. A nova parochia toi 
creada na antiga ermida de S. Sebastião á Mou- 
raria, pertencente aos artilheiros, começando-se 
então a intitular freguczia de S. Sebastião da 
Mouraria, que ficou depois couhecida pela ermi 
da de Senhora da Saude. Augmentando conside- 
ravelmente os parochianos, reconheceu-se a de- 


ficiencia da ermida para egreja parochial, e de- | 


terminou se construir um templo mais vasto, o 
qual se fez á custa dos parochianos o devotos, 
sendo um dos que mais concorreu com avultadas 
esmolas, Agostinho Franco de Mesquita e sua 
mulher D. Anna da Cunha, que por isso ficaram 
considerados como padrociros. Estes dois hene- 
mcritos devotos, como não tinham filhos, deixa 

ram todos os seus hens á Santa Casa da Miseri- 
cordia, com a administração d'esta egreja, e cer- 
tos encargos para a fahrica e para ornatos. Os 
dois padrociros fôram sepultados debaixo da ca 

pella-mór. As obras da nova egreja fôram pro- 
gredindo, ficando afinal concluidas em 1646, e a 
29 do setembro d'este anno sc collocou o Santis- 
simo na sua respectiva capcella, vindo em solem 

ne procissão da referida ermida da Mouraria, e 
Juntamente a imagem da Senhora do Soccorro, 
que deu o nome ao novo templo e å freguezia. A 
egreja era d'uma só nave, assim como a actual, 
situada tamhem no largo do Soccorro, tendo a 
porta principal para o Nascente, e outra para 0 
Norte. ‘lendo se construido uma nova imagem, 
de boa esculptura, foi esta collocada no altar mór, 
passando a antiga para outro altar, que se fi- 
cou chamando Senhora a Velha. Havia tamhem a 
capclla do Menino Jesus e Santo Christo, de mui 

ta devoção, além d'outros altares. A cgreja pos- 
suia bons paramentos, muitas peças de prata, 
cortinas de damasco -carmezim e sanefas de ve- 
ludo lavrado com franjas do ouro. Logo nos prin- 
cipios da instituição da freguezia, os parochos 
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tiveram predicamento de curas, c depois sc inti 
tularam vigarios, sendo da collação ordinaria. As 
irmandades do Santissimo e das Almas, com a 
luvocação de Santo André, apresentavam diver- 
sas capellas de missa quotidiana, havendo ainda 
tres capellas instituídas pelos padroeiros, tres 
| merciciras, com ohrigação de ouvir as missas, 
tendo hotica e medico. O terremoto de 1755 ar- 
ruinou consideravclmente o templo; a capella- 
mór ficou por terra, assim como o cruseiro, a ca- 
pella do Santo Christo e Menino Jesus, a da Se- 
nhora a Velha, e a de Santo Antonio. N'aquella 
lamentavel desgraça houve 4 victimas. O Santis- 
simo foi logo transportado para a ermida da Con- 
csição, que existia na portaria do collegio de 
Santo Antão, dos jesuitas, d'onde pouco tempo 
depois teve de sair, indo então para a ermida da 
Guia, que ficava na rua da Palma, e que muito 
depois se demoliu, quando se abriu a continua. 
ção d'essa rua. Construiu-se então o actual tem- 
plo, no mesmo sitio do antigo, cujas obras termi- 
naram em 1816, trasladando se a parochia da er- 
mida da Guia em solemne procissão, em que figu- 
raram as imagens em andores, e as irmandades 
circumvisinhas. A egreja é d'uma só nave; a ar- 
chitectura do frontispicio é simples; tem 3 janellas 
sobre a porta de entrada, as quaes deitam para 
o côro. A' entrada ha um adro gradeado onde 
se sohc uma pequena escadaria para entrar na 
egreja. Um pouco mais recuada, ra frontaria, vê- 
se a torre dos sinos. A egreja é de estuque e de 
fórma apainelada, mas nada tem de notavel. Na 
capella mór vê-se sobro o altar a imagem da Se- 
nhora do Soccorro, alta e de hoa esculptura; tcu- 
do aos lados 2 nichos cada um com seu santo. A 
capella tem tribunas elegantes, com portas de 
vidro de caixilhos dourados Do lado do Evange- 
lho, tem á entrada a capella do baptisterio, em 
seguida o altar do Senhor dos Passos, cuja ima- 
gem está encerrada no seu camarim, tendo å tren- 
te a da Senhora de Lourdes; e a capella do San- 
tissimo, que é elegante, junto à qual se vê um 
pequeno altar com o Senhor Jesus da Compaixão, 
tendo ainda outras pequenas imagens, entre as 
qua a de Santa Clara. A imagem do Senhor 
esus da Compaixão venerava-se n'uma pequena 
capella, assim chamada, no Paço do Bem Formo- 
so, que foi demolida em 1835, passando então a 
imagem para a egreja do Seccorro. Do lado da 
Epistola, ha o altar de Sauto Antonio, onde tam- 
hem se vê uma elevada e bella imagem de Nos- 
sa Senhora da Conceição, que costuma ser sem- 
pre muito festejada; ainda ali se encontram outras 
pequenas imagcus; segue-se oaltar do Santo Chris- 
to Crucificado, tendo á frente d'esta alta imagem 
a de Nossa Senhora das Dôres, tamhem de gran- 
des dimensões, que é de muita veneração. N'este 
altar vêem-se ainda algumas pequenas ima- 
gens. Sobre o cruzeiro ha um honito e sle- 
vado zimhorio, tendo no seu circulo algumas pin- 
turas representando santos pontifices e patriar- 
chas, e no centro uma pequena allegoria a Nos- 
sa Scnhora; são pinturas a fresco, que se acaha- 
rem em 1811. A sacristia nada tem de notavcl; é 
hastante espaçosa, com o scu respectivo altar, 
sobre o qual está Jesus Crucificado, e hons ar- 
cazes. Em cima, proximo das tribunas, é a casa 
do despacho da irmandade, e nos corredores da 
| sacristia estão uns hons armarios de arrecada- 
ções. 
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Soccorro. Pov. c freg. de S. João Baptista, de 
Arcias de Villar, conc. de Barcellos, distr. de 
Braga || Ilha de S. Miguel, Açõres; pov. na freg. 
de N. S.º das Candeias, de Candelária, conc. e 
distr. de Ponta Delgada. || Ilba da Madeira; pov. 
una freg. de N. S* da Piedade, de Canha, couc. 
de Ponta do Sol, distr. do Funchal. || Pov na 
freg. de S. Julião e cone. de Setubal, distr. de 
Lisboa. |j Serra do distr. de Lisboa Fica a 1 k. 
ao SSI de Torres Vedras, na direcção ENE a 
OSO; tem 3 k. de comprimento, 1 de largura e 
39! m. d'altura. || Pequena abra situada na costa 
da ilha do Fogo, no archipelago c prov. de Cabo 
Verde, Africa Oecidental Tem uma fonte de agua 
potavel. || Freg. de N. 8.º do Socorro, do cone. 
de Bardez, no distr. e arceb. de Gòôa, India. Es 
tá situada a SE do coneelho, proximo da mar- 
gem direita de um riacho que vae ao rio de 
Mapuçá. Foi ercada em 1667. Tem uma es 
cola. 

Sociedade dos Amigos das Letras. Foi 
creada em Lisboa no auno de 1835, tendo por 
fim promover reformas e melhoramentos littera 
rios, com especialidade no reino de Portugal. 
Adoptára por divisa uma penua, eserevendo as 
palavras pro patria, com a legenda Sociedade dos 
amigos das letras. Dividia-sc em 9 classes: Scien 
cias moracs c politicas; scieneias physicas, scien- 
cias mathematicas, sciencias medicas, sciencias 
juridieas, scieneias militares, instruceção publiea, 
litteratura e boas artes, Só podiam ser socios 
etfectivos os individuos que residissem em Lis 
boa mais de tres mezes no anno, tendo direito a 
sêlio todos os que estivessem autorisados a 
exereer o magisterio superior ou secundario na 
capital. Os individuos que vão estivessem n'este 
caso, mas que residissem em Lisboa, tinham de 
ser propostos por cinco socios em sessão geral 
ordinaria, sendo o mesmo para 03 socios corres- 
pondentes. Era dos estatutos que todos os mezss 
houvesse duas sessões geraca nocturnas, no 1.º o 
3.º sabbados do mez, podendo haver sessões ex 
traordinarias quando a urgeucia das materias o 
requeresse. À sociedade propuuha-se promover a 
publicação de tratagos ou memorias de interes 
se, bem eomo de um jornal consagrado a objee- 
ctos litterarios. Este jornal appareceu de feito, 
saindo o 1.º numero cm abril de 1836, e segundo 
julgamos, sendo prefaciado por Autouio Felicia- 
uo de Castilho, que se não assignou. A esse tem- 
po era presidente da Sociedade dos amigos das 
letras o conselheiro Antouin luizio Jervis de 
athouguia, ministro de estado honorario; vice- 
presidente, Gonçalo José Vaz de Carvalho; 1.º 
seerctario, José Feliciano Castilho Barreto; 
2.º geeretario, José Rodrigues Coelho do Amaral 
Na lista dos socios effectivos figuravam os no 
mes de Autonio Peliciauo de Castilho, Antonio 
José d'a villa, Antonio Luiz de Seabra, coude do 
Farrobo, José Ferreira Borges, José Lourenço da 
Luz, Paulo Midosi, Bodrigo da Fonseca Maga- 
lhães, e na dos socios correspondentes, Alexan 
dre Ilerculano, então no Porto, e a marqueza 
d'alorna. Quer dizer que pertenciam 3 essa 30 
cicdado todas as pessoas que depois mais se dis- 
tinguiram nas letras, nas sciencias e na politica; 
quo essa associação litteraria, para cuja tunda- 
ção tanto trabalharam os irmãos Castilhos, com 
quanto fôsse jardim que não chegou a converter: 
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dão de deuunciar à futura gloria de muitos no- 
mes. Não obstante, a boa vontade, os esforços e 
competencia, dos que modestamente se intitula- 
vam amigos das letras, a sociedade viu se obriga- 
da a interromper ao 5.º numero a publicação do 
jorual e a adiar indeterminadamente as suas ses- 
sões. Além da publicação do jornal, a sociedade 
promoveu a do Programma do Instituto das 
Seiencias physicas e mathemalicas de Lisboa, pa- 
ra o anuo lectivo de 1836, e uma memoria, que 
se attribue ao visconde Seabra, sobre a Questão 
da reforma da instrucção superior em Portugal. 
Sociedade de Geographia de Lisboa. O 
projecto inicial da tuudação d'esta importantis - 
sima sociedade scientiica, tem a data de 10 de 
novembro de 1875, e toi assignado por mais de 
70 socios fundadores, angariados por Luciano 
Cordeiro, no que então havia de mais distincto 
nas letras, na artc, na industria, no excreito de 
terra e mar e no commercio. Elaboraram sc os 
estatutos, que fòram approvados em 29 de janei- 
ro de 1876, pelo governador civil, então o cou 
selheiro Cau da Costa, ficando eutão a sociedade 
legalmente constituida. Nos termos dos estatu 
tos, O sen fim era o cátudo, a diseussão, o ensino, 
as iavestigações ec explorações scientificas da 
geographia pos scus diversos ramos, prineipios, 
relações, descobrimentos, progressos e appliea 
ções; devendo, porém, dedicar-se especialmente, 
na cafera da sua actividade scientifica, ao estu- 
do do conhecimento dos factos e documentos re- 
lativos à nação portugueza. Eram cs seguintes, 
os meios de realisar o fim a que a sociedade se 
propunha: 1.º Sessões, conferencias, prelecções, 
cursos livres, concursos e congressos seientificos, 
subsidios de estudo e de iuvestigação, viagens, 
etc; 2.º Publicações, formação de bibliothecas, 
arehivos e muscus, correspoudencia e relações 
com os diversos centros e gremios scientificos. A 
sociedade dividir-se-ia uag secções ou commis- 
sões, provisorias ou pcrinanentes, segundo fôssem 
julgadas neecssarias. Os estatutos tambem dispu - 
nham, que só podiam fazer parto da sociedade, 
além dos seus socios funtladores, os iudividuos 
que tivessem dado provas de estudo assiduo © 
couhecimonto especial das sciencias geographi- 
eas o eorrelativas, ou contribuindo para o pro- 
gresso das mesmas. Os estatutos, depois de divi 
direm os socios em ordinarios e em corresponden- 
tes, fixavam as obrigações e os direitos de uus e 
outros; designavam os elementos constitutivos 
da receita; estabelceiam a direcção encarregada 
da gerencia dos negocios da sociedade, bem co- 
mo a conmissão fiscal d'essa gerencia; e a com- 
posição e a reunião da assembleia geral Os cs 
tatutos haviam sido assignados pelos socios fun - 
dadores em 31 de dezembro de 1875, o ua 
mesma data foi elaborado um regulamento ge. 
ral provisorio, coutendo preceitos e regras sobre 
os seguintes objectos: Sello social, socios, diplo- 
mas, sceções, cargos, dirceção, conselho ceutral, 
assembleia geral, eseripturação. Como disposição 
transitoria impunha so Á direcção o eneargo de 
eleger uma commissão encarregada de dirigir a 
publicação dos annaes da sociedade, e de outras 
quaesquer publicações que houvessem de ser fei- 
tas. Por deercto de 17 de fevereiro de 1576 foi 
creada, junto ao ministerio da marinha, uma com 
missão intitulada, Commissão central permanente 


se em pomar de prestimosos fructos, teve o cou | de geographia, e incumbida de colligir, ordenar 
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e aproveitar, em beneficio da sciencia c da na- 

ção, todos os documentos que possam esclarecer | 
a gcographia, a historia cthnologica, a archeolo 
gia, a anthropologia e as sciencias naturacs en: 
relação ao territorio portugucz e especialmente 
ás provincias ultramarinas. Esta commissão, por 
decreto de 12 de agusto de 1880, se ficou chamando 
Commissão central de geographia. A cargoda Socie- 
dade de Geographia ticavam a guarda e conserva- 
ção da bibliotheca e arcbivo da commissão cen- 
tral permanente, bem como o expediente da mes 

ma commissão. Foi tambem decretado que no 
mesmo boletim da Sociedade de Geographia 
fôssem publicados os documentos e informações 
que se julgasse merecerem publicidade. A com- 
missão installadora era composta de 5 membros: 
Luciano Cordeiro, E. A. de Bettencourt, Candi- 
do do Moraes, Candido de Figueiredo, e Rodri 
go Affonso Pequito, celebrando a primeira ses- 
são em 3 de abril de 1876. O 1.º presidente que 
teve a sociedade, foi o condo de S. Januario, sen- 
do secretarios Luciano Cordeiro e João Capello. 
A primeira residencia da Sociedade foi na rua do 
Alecrim, no 2º andar por cima do Centro progres- 
sista, no local onde depois se construiu a grande 
propriedade, em que esteve por muitos annos es- 
tabelecida a Arcada de Londres. Depois mudou-se 
para a rua Capello, mais tarde para a rua Ivens, 
e em 1894 estava no palacio da rua das Chagas, 
d'oudo finalmente passou para a grandiosissima 
installação, em que se conserva, na rua de Santo 
Antão, junto ao Colyseu dos Recreios. No gran. 
dioso cortejo civico realisado cm Lisboa a 10 de 
junho de 1880, nas festas commemorativas do tri- 
centenario de Camões, concorreu a Sociedade de 
Geographia com uns sumptuosos carros. A tal 
grau de importancia chegára está sociedade scien 
tifica, que já em 1581 se pôde dizer, com toda a 
verdade, ao recommendar-se o melboramento das 
vossas colonias: «Felizmente, esta questão agita 
actualmente todos os espiritos e desperta no paiz 
um vivo interesse; e é forçoso confessar que å 
Sociedade de Geographia se deve esse magnifico | 
resultado, porque tem sido ella a alma d'esta pro- | 
paganda e a causa immediata d'este grande mo- | 
vimento » No seu seio creou a sociedado uma com- 
missão especial encarregada de estudar tudo o 
que diz respeito à nossa Africa, de reivindicar 
n'esse movimento geograpbico a parte que nos 
compete e que não podemos declinar sem desbon- | 
ra. À essa commissão foi dado o nome cxpresai- | 
vo de Commissão nacional portugueza de explora 

ção e civilisação d'dfricu, que depois se resumiu | 
& denominação de Commissão africana. Já a So 
ciedade havia dado brilbantes demoustrações de 
intelligencia e zelo nos seus estudos e trabalhos, 
quando nos fins do anno de 1878 el rei D. Luizl 
julgou dever pagar-lhe um tributo de louvor e 
agradecimento. Referimo-nos á carta de 14 de 
uovenbro de 1878, pela qual o soberano se decla- 
rou protector da Sociedade, em satisfação do po- 
dido que esta lhe fizera. Na referida carta decla- 
rava o monarcha, que, assim, queria significar-lho 
d'um modo authentico o seu justo agrado pelo ze- 
lo e louvavel empenho, com que tinha promovido 
os trabalhos indispensaveis para o desenvolvi- 
mento dos estudos e explorações geographicas, 
distiuguiudo se não menos pelo patriotismo e 
amor da verdade historica com quo se tiuha de. | 
dicado å defeza do bom nome o das glorias ua. | 
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cionacs. Em 189t a Sociedade contava !:600 s0- 
cios, além de 8 socios honorarios, que cram os 
exploradores africanos, c o presideute da direc- 
ção cra o contra almirante Antonio do Nascimen- 
to Pereira Sampaio, sendo Luciano Cordeiro so- 
cretario perpetuo. A Sociedade estava dividida 
nas seguintes commissões: Africana, de que cra 
presidente Luciano Cordeiro; Asiatica, presiden- 
te Vasconcellos de Abreu; Caminhos de ferro, Pe. 
dro Ignacio Lopes; Commercial e Industrial, J. 
Moreira Marques; Direito internacional maritimo 
e cemmercial, Henriquo Midosi; Iluminação e ba- 
lisagem, Agostinho Pacheco Leito de Bettencourt. 
Havia ainda as secções agricola, anthropologica, 
cartographica, botanica, ensino geographico, es- 
tatistica, geodesia e chorographia, geologica, geo- 
graphia bistorica e geographia mathematica, geo 
graphia militar, de minas, de nautica e hydrogra 
phica, de geographia physica, geographia politi 
ca scienciasethnicas, e zoologica. E'esta distribui 
ção de trabalho pelos homens especialmeute com- 
petentes em determinadas sciencias, que tem da 


| do grande força e autoridade å Sociedade de 


Geographia. Foi en 1897, por occasião das fes- 
tas commemorativas do centenario d9 descobri- 
mento da India por mar, que se inaugurou a sum- 
ptuosissima installação da Sociedade de Geogra- 
phia, na rua de Santo Antão. È’ um edificio mo- 
numental O vestibulo é iluminado por 2 lustres 
representando bussolas, e decorado por engenho- 
so trabalho de marinheiro: cabos, piuhos, viradou 

ros, ete., parte da original decoração que oraa- 
mentou a secção portugueza na exposição de Ma 

drid por oceasião do centenario de Colombo. Se- 
ria muito longa a descripção de todo o edificio, 
e das suas brilbantissimas salas, € por isso a re- 
sumiremos. Aº esquerda da entrada estão as salas 
Coimbra e Porto; para o andar nobre sóbe- 
se por uma opulenta escadaria, em cujo pata- 
mar fazem sentinella á porta principal duas fi- 
guras colossacs, em teca, da cy paios indianos, com 


| 0 seu pittoresco trajo. A sala da Índia, especial- 


mente consagrada á memoria de Vasco da Gama; 
a sala Douro; a sala Sagres, sala Restello, sala do 
Algarve, sala Extremadura, Salão Portugal, que 
é o mais graudioso, que vae de um extremo ao 
outro do edificio; sala Lisboa, que é a bibliothe 
ca; sala Cabo Verde, Guiné, S. Thomé, Angola, 


| Moçambique, Macau e Timor. Todas estas salas 


são riquissimas de trabalhos o decorações artis- 
ticas, apropriadas, assim como o seu mobiliario, 
aos locaes do continente o ás colonias ultramari- 
nas que representam. Foi no Salão Portugal, on- 


| de cestá installado o precioso museu, que se reali- 


sou em 8 do julho de 1:97, a sessão solemne da 
inauguração do novo edifício, com a assistencia 
d'el rei D. Carlos, e das rainhas D. Amelia e D. 
Maria Pia. O aspecto da grande sala era deslum 
brante. Em volta das galerias vêem se brazões 
fundidos em ferro, pintados, dos principaes 
navegadores portuguezes. Na cimalha lêem-se 
em caracteres quinbentistas pintados a ouro, os 
nomes dos pilotos e capitães das descobertas. Fó 
ra, ouve se as musicas a tocar o hymno nacional, 
e momentos depois, na grande sala, a banda da 
guarda municipal repete-o. Chegaram as pessoas 
reaes Ao lado da mesa da presidencia formou a 
guarda de honra sendo a da direita, de aspiran- 
tes de marinba é a da esquerda de sargeutos as- 
pirantes do exereito. O presidente do couselho, 
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ministros da marinha e da gucrra, ficaram aola | Vicente Sodré, que adquiriu d'esta fórma triste 
do direito da mesa, com os mais dignitarios da | celebridade, não só pclo seu valor, mas pela sua 
côrte e altos funccionarios. A’ esquerda os socios | avareza. h 
da Socicdade de Geographia, da Academia das | Soeima. Pov. e freg. de S. Pelagio, da prov. 
Sciencias, convidados, ete. Em seguida ao hymno | de Traz os-Montes, conc. e com. de Alfandega da 
uacional tocou-se o hymno do Centeuario, compo- | Fé, distr. e bisp. do Bragança; 133 fog. e 501 
aição do macstro Augusto Machado. Seguiu-se o | bab. Tom est. post. está situada na aba do mon- 
discurso do vicc presidente da Sociedade, condo | te Mel, a 13 k. da séde do conec A terra é pobre 
de Thomar, a que el-rei respondeu, com palavras | e pouco fertil; cria gado. e tem caça, grossa e 
muito elogiosas, recordando que o dia 8 de julho | miuda. Pertence á 6.º div. mil. c ao distr. de 
de 1497 fôra o ponto de partida para a expansão | recrut. e res. n.º 10, com a sède em Miran- 
do nosso dominio ultramarino, etc. A sessão ter | della. 
minou pela leitura de uns telegrammas do felici- Soeira. Pov. e freg. de S. Martinho, da prov. 
tação dos officiaes + guarnição do Adamastor e | de Traz os-Montes, conc. e com. de Vinhaes, dia- 
do Africa, que estavam em Liverpool; te portu- | tr. o bisp. de Bragança; 105 fog. e 396 hab. Tem 
guczes, em Paris, etc.; seguiu-se a leitura do | esc. do sexo fem. e est. post. Está situada a 1 k. 
auto da inauguração pelo secretario perpetuo da | da margem esquerda do rio Tuella, a 500 m. da 
Suciedade de Geographia, Luciano Cordeiro. As | margem esquerda do rio Baceiro ea 8 k. da aé- 
pessoas reaes visitaram depois as differentes sa | de do conc. A terra é muito fria e pouco furtil. 
las, e na sala da Índia, sala de honia, assigna- | Tem gado e caça. Pertence 4 6.º div. mil. e ao 
ram o auto, seguindo-se os membros presentes do | distr. de recrut. e res. n.º 10, com a sêde em Mi- 
governo, corpo diplomatico, deputações parla- | randella. 
mentares da Academia das Scicncias, Camara Soeirinho. Pov. na freg. de Nossa Senhora do 
Municipal, socios e mais pcssoas proscntes. No | Pranto e conc. da Pampilhosa, distr de Coimbra. 
Salão Portugal tem se realisado brilhantes con Soeiro (D.). Bispo de Lisboa, que viveu no 
ferencias scientificas, sessões solemnes, sobre dif- | tempo de D. Affonso II, e que tomou Alcacer do 
ferentes assumptos, e de recepções de persona- | Sal aos moiros, porque foi elle que convidou os 
gens distinctos e de estrangeiros notaveis que | cruzados a pararem em Lisboa e a tentarem a 
veem a Lisboa, cte. expedição. (V. Alcacer do Sal). Teve tambem 
Socujaque. Esteiro do territorio felupe, na cos | grandes contendas com D. Affonso II, e depois 
ta da Guiné, Africa Occidental. Fica a cêrca de | com D. Sancho Il, até que afinal foi a Roma 
Tk. ao S do cabo Roxo. || Poy de gentios felupes | queixar-se d'este soberano. Morreu pouco tempo 
no territorio a'este nome, na prov. da Guiné, | depois, tendo por successor D. Paio, e sem ter 
Africa Occidental. Fica nas margens do csteiro | chegado a vêr o triumpho obtido pelo clero com 


de Socujaque. a deposição de D. Sancho II sobre o poder tem- 
Sodré. Familia ingleza que passou a Portugal, | poral. 
e cujas armas são: Em campo azul um chaveirão Soelro (Balthasar). luventor. Advogado em 


de prata firmado no escudo, carregado de tres | Lamego, ao qual foi passada carta de privilegio 
estrellas sanguinhas entre tres jarras do mesmo | em 1 de setembro de 1616 de um apparelho de 
metal com duas azas; timbre, o chaveirão do cs. | sua invenção para extrahir aguas para moinhos. 
cudo. Soeiro. Povoações nas freguezias: S. Domin 
Sodré (Vicente). Tio de Vasco da Gama e um | gos, de Castanheira, conc. de Pedrogão Grande, 
dos officiaes que logo priucipiaram a deshonrar | distr. de Leiria. || S. Mamede, de Coronado, conc. 
a gloria nacional com piratarias indignas. Partiu de Santo Thirso, distr. do Porto. || S João Ba- 
de Lisboa com seu sobrinho, na segunda viagem | ptista, de Gondar, conc. de Guimarães, distr. de 
que este fez à Índia, mas commandando uma es- | Braga. | S. Martinho, de Medello, conc. de Fafe, 
quadra independente de 4 navios. Na India por | do mesmo distr. || Nossa “enhora da Consolação, 
tou-se com grande bravura, acudiu a seu sobri- | de Chão de Couce, cone. de Ancião, distr. de Jci- 
nho a tempo de o salvar de um grande perigo, | ria. . 
mas quando Vasco da Gama voltou a Portugal, Soengas. Pov. e freg. de S. Martinho, da prov. 
deixando o a cruzar nos mares orientaes, Vicen | do Minho, conc. e com. de Vieira, distr. e arceb. 
te Sodré entregou se á paixão insaciavel pelas | de Braga; 47 fog. e 150 hab. Está situada a 1 k. 
riquezas, c não pensou senão em saquear as naus | da margem esquerda do rio Cávado e a 8 da sé- 
de Meca. Tão acceso andava n'esse empenho, | de do conc. Pertence à 3.º div. mil. e ao Cistr. de 
que, sem attender ás supplicas do nosso fidelis- | recrut. e res. nº 8, com a séde em Braga. | Pov. 
simo alliado o rajá de Cochim e ás instancias | na freg. de Santa Maria Magdalena, de Cha- 
dos portuguezes, abandonou o pobre regulo quau- | viães, conc. do Melgaço, distr. de Vianna do Cas- 
do o rajá de Calicut lhe invadiu os estados, | tello. 
obrigando o a abandonar a capital, e foi esperar Soengas de Pãas. Pov. na freg.de Santa Ma- 
as naus de Meca para o cabo de Guardafui. Era | rinha, de Alquerubim, conc. de Albergaria-a Ve- 
no principio de 1503, o tempo estava horroroso, | lha, distr. d'Aveiro. 
e n'umas ilhas onde tundearam, o ancoradouro | Sofala. Territoriosdo Manica o Sofala. V. Mo 
era completamente desabrigado. Os commandan | cambique (Companhia de). 





tcs dos outros navios não quizeram ficar, o fôram Sogilde. Pov. na freg de Santa Marinha, de 
procurar asylo mais seguro; mas nem Vicente | Alheira, cone. do Barcellos, distr. de Braga. 
Sodré, nem Braz Sodré, seu irmão, guizeram lar- | Soida. Pov. na freg. de Santa Maria, de Por 


gar o posto, com medo que lhes cacapasse algu- | co, conc. e distr. da Guarda. É 
ma nau opulenta. Resultou d'ahi quo as duas Soidos de Baixo e de Clma. Duas povoações 
naus fôram despedaçadas na costa, sem escapar | na freg. de N. S.* d' Assumpção, de Alte, conc. de 
ncm a carga, ucm a tiipulação. Assim morreu | Loulé, distr. de Faro. 
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Soidros Pov. na freg. de S. Pedro, de Atbci, 
conc. de Moudim do Basto, distr. de Villa 
Real. 

Sol Povoações nas freguczias. O Salvador, de 
Figueiras, conc. de Louzada, distr. do Porto. || S. 
Silvestre, de Requião, conc. de V. N. de Fama 
licão, distr. de Braga. || Ponta situada no extre- 
mo N na ilha de Sauto Antão, archipelago c 
prov. de Cabo Verde, Africa Occidontal. || Ponta 
situada na costa da ilba da Madeira Fica-lhe a 
U um pequeno porto exposto aos ventos do qua- 
drante SO. 

Sol Posto. Povoações nas freguezias: N. 5.º 
da Conceição, de Cercal, conc. de 5. Tbiago do 
Cacem, distr. de Lisboa. || Santo Audré, de Es- 
gueira, conc. o distr. d'Aveiro. || Santa Marinha, 
de Gontinbães, cone. deCaminha, distr. de Vian- 
na do Castello. 

Solano (Francisco Ignacio). Mestre e distincto 
compositor dc musica. N. em Coimbra, aproxima 
damente no anno de 1720, tal. em Lisboa a 18 de 
setembro de 1800. Entrou para a irmandade de 
Sauta Cecilia em 1740. Estudou na escola de mu- 
sica estabelecida por D. João V em Santa Catba 
rina de Ribamar, da qual era mestre o padre vc- 
neziano João Jorge. Solano gozava de certa con- 
sideração entre os membros da irmandado de 
Santa Cecilia, porquo no compromisso reformado 
em 1763, figura com o cargo de assistente do se- 
cretario. Cantor e organista, dedicou-se tam- 
bem ao ensino, adquirindo discipulos entre as 
principaes familias da côrtc. Dovido á alta pro- 
tecção que teve, pôda publicar em 1763, em ma- 
gnifica edição, a sua 1º o volumosa obra, que 
tem o titulo: «Nova instrucção Musical ou Theo- 
ria Pratica da Musica Rythmica, com a qual 
se fórma sobie os mais solidos fundamentos um 
novo methodo, e verdadeiro systema para cons- 
tituir um bom aolfista e destrissimo cantor, no- 
meando as notas ou figuras da solfa pelos seus mais 
proprios nomes a que cbamamos ordinarios, e 
extraordinarios no Canto Natural e Accidental, 
de que procede toda a dificuldada da Musica». 
As cartas elogiosas, com que abre o livro, são as- 
signadas por api dos principaes musicos então 
residentes em Lisboa. Solano publicou em 1779 
outra obra volumosa, com o titulo: Novo Tratado 
de Musica Metrica e Rytâmica, o qfal ensina a 
acompanhar no cravo, orgão, ou outro qualquer 
instrumento, em que se possam regular todas as 
especies, de que se compõe a Harmonia da mes- 
ma Musica. Em 1780 imprimiu tambem um folhc 
to: Dissertação sobre o caracter, qualidade e anti 
guidade da musica, em obsequio da Immaculada 
Conceição, recitada em 24 de dezembro de 1719 
para effeito de abrir e estabelecer n'esta côrte 
uma aula do musica tbeorica e pratica. Houve 
ainda a terceira obra importante: Exame instru- 
ctivo sobre a musica multiforme, metrica e rythmi. 
ca, no qual se pergunta e dá resposta de muitas 
cousas interessantes para o solfejo, contraponto 
e composição; etc. Este livro foi traduzido em 
hespanhol por D. Juan Pedro de Almeida y Mo 
ta, mestre do Collegio Real do meninos canto- 
res de Madrid, ondo se imprimiu em 1818. No 
Diccionario biographico dos musicos portuguezes, 
por Ernesto Vieira, vem uma extensa apreciação 
d'estas obras, po vol. Il, pag. 333 e seguin- 
tes. 

Solar. Palacio, berdadc ou terreno dos nobres, 
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quo Ibes scrvia do habitação, e que passava 
aos seus descendentes, e dava o titulo às fami 
lias. Aos fidalgos de solar davam as ordenações 
distinctos privilegios. 

Soldão. Ilba do Pico, A çõres; pov na freg. da 
Santissima Trindade e conc. de Lagens do Pico, 
distr. de Horta. 

Solé. Pov. do sobado do Nameala, no conc. de 
S. Salvador a distr. do Congo, prov. de Avgola, 
Africa Occidental. 

Soledade (Fr. Fernando da). Religioso da or - 
dem de S. Francisco da provincia de Portugal. N. 
no Porto a 17 de agosto de 1663, fal. em Lisboa 
a 29 de dezembro de 1737, Professou cm 182 no 
convento franciscano da Figueira. Dedicou se 
muito ao pulpito, creando grande fama como pré- 
gador. Por morte de Fr. Manuol da Esperança 
foi eleito chronista da ordem, sendo depois elei 
to guardião do convento de Guimarães, e em se 
guida confessor das freiras do convento de Santa 
Anna, de Lisboa. Em 1723 foi ao capitulo da or- 
dem quo se celebrou em Koma, e em 1729 ao ou 
tro quo so reuniu cm Milão. Em 1734 toi eleito 
provincial, e antes do ter completado o seu trien. 
não, fal. Era academico supranumerario da Aca 
demia Real do Historia Portugueza Continuou a 
Historia Serafica, escrevendo o vol. ILI, que 
abrange o pcriodo de 1148 até 1500, o vol. IY 
que vae de 1501 a 1568, o vol. V, que vae de 
1569 a 1715. O 1.º d'estes volumes imprimiu-se 
em 1705 o reimprimiu se em 1735; o 2.º em 1709, 
e o 3.º em 1721. Publicou um volume-de Sermões 
varios, em 1715, e imprimiu alguns em separado. 
Tambem imprimiu um livro mystico, intitulado: 
Sentimentos da lei da Natureza, etc., Lisboa, 1697. 

Soledade (D. Francisco da). Conego regrante 
de Santo Agostinho, professor de pigs pia no 
convento de S. Vicente de Fóra. Foi um dos quo 
entraram na famosa contenda do sebastianismo. 
Em 1810 publicou, com o pseudonymo de Manuel 
Joaquim Pereira de Figueiredo, presbytero secu- 
lar, umas Cartas sobre o verdadeiro espirito do 
sebastianismo, dirigidas a um fidalgo d'esta córte. 
José Agostinbo de Macedo logo descobriu que o 
autor d'estas cartas, ou folhetos, era D. Francis- 
co da roledade, a quem alcunhou de chan- 
fana, denunciando-o å vindicta das autoridades, 
que efectivamente o não esqueceram, porque o 
envolveram n'esse mesmo anno de 1310 na famo- 
sa Setembrisada, e o mandaram desterrado para 
os Açóres. Esteve na ilba Terceira até 1815, pou- 
co mais ou menos, o quando voltou a Lisboa, im- 
primiu em 1317 um discurso quo pronunciara em 
Angra, quando lá chegou a noticia de que as nos- 
sas tropas haviam entrado em Bordeus. D. Fran- 
cisco da Soledade, apezar do desterro, continuon 


j a tomar parte na contenda do sebastianismo, e 


inscriu no Correio Braziliense uma Resposta aos 
folhetos de José Agostinho de Macedo, com a assi- 
gnaturade Véritas. Voltando ao reino, continuou 
a professar ideias libcracs, o que lhe rendeu em 
182> a perseguição do governo miguelista, que o 
mandou para o hospicio da sua ordem em Vian- 
na do Castello. Quando fôram extinctas as ordens 
religiosas, achando se velho e docnte, deixou-se 
ficar em Vianna, onde morreu em 1858. 
Soledade (D. Fr. Jeronymo do Barco da). Ris- 
po de Cabo Verde. N. no logar do Barco, do bis 
pado da Guarda, vestiu o habito franciscano no 
convento da Franqueira da provincia da Soleda- 
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dade, e foi nomeado em 1820 bispo de Cabo Ver- | como contiuuava a ser infeliz no mar, caiu pri 
de. Partiu para a sua diocese, onde se entregou ' sioneiro dos ioglezes na altura da ilba do Corvo. 
com muito zelo aos cuidados pastoraes, visitando | Consegiu resgatar so, e foi viver para Madrid, 
todas as freguezias do bispado, até as mais re- ! onde publicou as seguintes obras, em 1622: Dis- 


motas, e occupando se muito da instrneção do 
clero, a ponto que Á sua propria custa maudou 
fazer um seminario na Ribeira Grande, semina- 
rio que depois se arruibou antes de se coneluir 
Proclamada a Carta Constitucional em 1825, D. 
Jeronymo da Soledade foi eleito deputado pelcs 
acus diocesanos, e tomon assento nas côrtes em 
1327. Estava já coma saude muito arruinada, ¢ 
em 1829 resignou o bispado. Como deputado da 
Junta da Cruzada, presidente da Associação Ca 
tholica c da da Propagação da té, trabalhou quan 
to pôdo, e pedindo se lhe que sagrasse o arcebis 
po de Braga e o bispo do Porto, foi sagral-os às 
suas respectivas cathedraes, apezar do scu esta- 
do valetudinario. Fal. a 30 de julho de 1852, com 
a fama de ter sido um dos mais dignos, dos mais 
virtuosos e dos mais evangelicos preladus do seu 
tempo. 

Soledade (D. Fr. Vicente da). Monge benedi- 
ctano, doutor em theologia pela Universidado de 
Coimbra, cte. N. no Porto, e fal. em 1822, pouco 
mais ou menos. Em 1313 era oppositor ás cadei- 
ras da sua faculdade, na referida Universidade. 
Pnhlicou varios sermões, e em 1819 fvi nomeado 
arcebispo da Bahia, mas não chegou a tomar pos 
se, por ter rebentado a revolução de 1820, e pro- 
cedendo-se á eleição das côrtes constituintes, foi 
D. Vicente eleito deputado, e os seus collegas o 
elegeram presidente da assembleia. A presiden- 
cia devia ser renovada todos os mezes, mas D. 
Vicente da Soledade foi reconduzido nos se- 
guintes mezes. Em 1821 publicou uma Pastoral 
sobre a educação christã e constitucional dos teus 
diocesanos. 

Sololmas. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Goios, cone. de Barcellos, distr de Braga. 

Solgos. Pov. na treg. de S. Martinho, de 
Reirz, cone. de Castro Daire, distr. de Vi 
zeu. 

Solhães. Pov. na freg. do Salvador, de Delães, 
cone. de Villa Nova do Famalicão, distr. de 
Braga. 

xolheəira. Povoações nas freguezias: S. Mi 
guel, do Bairros, cone. de Castello do Paiva, dis- 
tr. de Aveiro. || S. Thiago, de Gagos, cone. de Ce- 
lorico de Basto, distr. de Braga. || Santa Marinha, 
de Lodares, cone. da Louzada, distr. do Porto. || 
S. Vicente de Pereira, conc.de Ovar, distr. de 
Aveiro. 

Solla. Nume de um autigo pauno, ou droga, 
de que nos secenlos xm1 e xry, se vestiam as 
aenhoras portuguezas da alta aristocracia. 

Sóligo Pov. na freg. de S Martinho, de 
Pecegueiro, cone. de Sever do Vouga, distr. de 
Aveiro. 

Solis (Duarte Gomes). Capitalista e funceicna 
rio. N. em Lisboa, c passou å Índia, sempre com 
tanta infelicidade, que, tendo dobrado quatro 
vezes o Caho da Boa Esperança, trer vezes nau- 
fragou. Em Gôa, muitas vezes uegociou empres- 
timos com os governadores D. Jeronymo de Aze- 
vedo e Manucl de Sousa Coutinho. Era feitor do 
canella, e Mathias d'Albuquerque o destorrou por 
falsificações de moeda. Duarte Gomes Solis de 
fendeu se com um douto memorial. Em 1591 veiu 
para Lishoa a bordo da nau Madre de Deus, e 
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cursos sobre os commercios das duas Indias, onde 
se tratam materias importantes de Estado e de 
guerra, que tcem no fim as obras seguintes: Con- 
trato proposto pelo autor ácêrca da fabrica das 
náus da carreira das Indias; Successos das náus 
e armadas desde o anno de 1560, em que veiu a 
nau Chogas que o viçe rei D. Constantino fez em 
Gôu, ete. 

Solla. Pov. na freg. de N.* da Conceição, na 
div. de Mucha-Cassõa, cone. de Muxima, distr. 
w Loanda, prov. de Angola, Africa Oceiden - 
ta 

Solla. Familia portugueza muito antiga. Este 
appellido Sola ou Solla, que de ambas as manei 
ras tem sido usado, tirou a sua origem da collac- 
ção ou freguezia de 5. Pedro do Sola Rex. hojo 
freguezia de S. Pedro de Serreleis (V. Portuga- 
liae Monumenta Historica, vol. 1, fasciculus iH, 
ag 33te o indice, pag. 444), concelho de Vian- 
na do Castello. N'esta freguezia de S. Pedro de 
Sola Rex tinham os membros d'esta familia uma 
hoa quinta e casa de morada denominada Quin - 
tana dos Solas, e cram, n'essa localidade, as pes- 
soas mais importantes c qualificadas. Mais tarde, 
temos conhecimento de Nuno Solla, que naseca 
(seculo x11) e residiu na collacção ou freguezia de 
S. Julião da Sylva, concelho de Valença. A este 
Nuno Solla fazem referencia as Inquirições do 
anno de 1258, bem como a seua filhos e netos, co - 
mo se vê no Portugaliae Monumenta Historica, 
vol. I, fasciculus III, pag. 367. D'este Nuno Solla 
toi 4.º neto o celebre guerreiro e heroe Bernar- 
dim Solla, ao qual se referem todas as chronicas 
e todos os livros de bistoria ao tratarem dos rei- 
nados de D. Fernando I e de D João I. A elle 
nos referiremos, muito superficialmente, soh o 
N.º 1, que se segue: N.º 1, Bernardim Solla, que 
tinha naseido em Inglaterra (V. Vida de D Nu 
no Alvares Pereira por Fr. Domingoa Teizeira, 
edição de M. DCC. XLIX, indieo das principaes 
cousas, pag. 727, columna 1.º), entrou em Portu. 
gal quando, quebradas as pazes de Alcoutim, se 
travou pela segunda vez guerra entre D. Feruan 
do 1 de Portugal e D. Henrique de Castella. L'es- 
gostoso por não terem sido seguidos os seus con- 
selhos de notavel guerreiro e os dé um scu eom- 
panheiro, não menos notavel, de nome Martim 
Paulo, conselhos quo eram o combate sem tran- 
sigeneias, nem incertezas, nem receios, regressou, 
logo que a paz foi tratada no castello de Santa- 
rem (1373), a Inglaterra, em cuja curto seu tio 
Mossem Frederick Solla tinha muita eutrada. 
Murto D. Henrique de Castella e suecedendo-lhe 
seu filho primogenito D. João, novamente se de- 
clarou a guerra, vindo os inglezes em ajuda de 
Portugal. No brilhante estado maior do Conde de 
Cambridge, filho do rei Eduardo de Inglaterra o 
Velho, lá vinba novamente Bernardim Solla, não 
só por esse amor de aventuras, tão vulgar na 
idade'média, como Á defeza da patria dos seus 
antepassados, onde ainda tinha importantes bens 
de fortuna. Bernardim Solla distingue-se nota 
velmento nas tomadas dos castellos de Lohom e 
do Cortijo, e fica em Portugal depois de celebra- 
das as pazes centre as duas nações. Gosava uma 
situação especialissima no nosso paiz. Tinha a 
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confiança do Rei, cstava apareutado com a mais | 1261; Alvarenga e Sousa, Reinadosde D. Fernan 
qualificada nobreza de Portugal, por cxemplo: | do e de D. João I, Ms, pag. 320, ete. A gravura 
com Gonçalo Gomes da Sylva, filho de João Go- | da bandeira usada por Bernardim Solla na bata. 


mes da Sylva, o Velho, e de sua mulher D. Cons 
tança Gil de Solla (Memorias Historicas e Ge 
nealogicas dos Grandes de Portugal, por D. An 
tonio Caetano de Sousa, 2 * impressão, pag. 306); 
tinha a consideração dos guerreiros da epoca, 
porque tinha entrado, no estrangeiro, em varias 
batalhas campaes; tinha a estima popular, por 
querer e luctar pela nossa independencia. Na ba- 
talha de Atoleiros combateu heroicamente Ber- 
nardim Solla junto a U. Nuno Alvares Pereira 
(V. artigos publicados em Inglaterra, intitula- 
dos Campanhas Portuguezas, de que foi autor 
Edward Quillinan, notavel traductor dos Lusia- 
das para a lingua ingleza e erudito investigador 
historico). Na batalha de Aljubarrota, Bernardim 
Solla, cavalleiro de gram fazenda, é um dvs eom- 
mandantes da ala esquerda, como se vê ca Chro- 
nica de D. João 1 por Fernão Lopes, edição de 
1895, vol. IV, pag. 1145 cap. XXX VIII, na Chroni- 
ca de D, João I por Duarte Nunes de Leão, edição 
de 1613, vag. 192, eap LVII, na Buropa Por 
tugueza de Manuel de Faria e Sousa, edição de 
1679, tomo 2.º pag. 277, na Vida de D. Nuno Al- 
vares Pereira por Fr. Domingos Teixeira, edição 
de M. DCC.XLIX, livro 3.º. $ 17t, pag 353 e 
indice das principaes cousas, pag. 727,uo Pomar 
historico, genealogico e critico de Fr. Antonio 
Rousado, Ma., pag. 122, ete. Ahi fez prodigios de 
valor e deu a sua vida pela independencia de 
Portugal. Da fórma como elle se portou ninguem 
melhor o diz que Fr. Domingos Teixeira, autor 
de elocução purissima e um dos que pólem ser 
vir de mestres da lingua portugueza na opinião 
de D. Thomaz Caetano do Bem. Diz assim: «Os 
dois cabos estrangeiros Bernardim Solla e Joãode 
Monterrara nada ficaram devendo ao esforço, oe- 
eupando mortos o logar, que defenderam vivos; 
faltou-lhes a vida para o premio, não para a fa- 
ma, porque nos humildes jazigos em que descan- 
çam suas cinzas, nos ficaram em gloriosos epita- 
phios de seus nomer memorias mais perduraveis 
que os bronzes, mais eternas que os marmores» 
(pag. 371 do Livro ILI da referida obra). A pag. 
388 da mesma obra lê-se: «dos nossos morreram, 
pessoas de conta, Vasco Martins de Mello, Ber. 
nardim Solla e João de Monferrara, os quaes, fir- 
mada no rosto a honra, com os signaes das feri. 
das escreveram na terra com tinta de sangue a 
sua gloria » Jáz sepultado este heroe no mostei- 
ro de Alcobaça. D. João I fez lhe, assim como 
aos outros capitães mortos n'esta batalha, gran 
de enterro, prestando-lhes todas as honras mere- 
cidas. Fernão Lopes, na Chronica de D. João I, 
edição eitada, cap. XLVI, diz: «E fez lhes cl rei 
mnita honra, como era razão.» Fr. Domiugos Tei- 
xeira accrescenta, textualmente, a pag. 390, $ 
224; «Em seu beneficio se celebraram depois tão 
solemnes honras funeraes, que pareceram as exe- 
quias ainda mais, que na assistencia da Majes 
tade, na ostentação Reaes » A’ morte de Bernar- 
dim Solla referem-se ainda: Fernão Lopes, no 
vol. IV, pag. 183, da Chronica de D. João I, edi- 
ção citada; Duarte Nunes de Leão, Chronica de 
D. João T, 1543, pag. 207, cap. LX; Manuel de 
Faria c Sousa, Europa Portugueza, 1679, tomo 
2º, pag. 232; Joseph Soares da'Silva, nas Memo - 
rias para a Historia de Portugal, tomo 3.º, pag. | 


-į lba de Aljubarrota eveontra se a pag. 192 da 


Historia de Portugal de Pinheiro Chagas, 3.º edi 

ção, vol. 2.º, No 3.º vol. da mesma Historia de Por- 
tugal, a pag. 609, 2.º columna, lê-se que a gravura 
da bandeira foi tirada d'um antigo manuscripto 
intitulado Tropheus, do qual foi autor Teixeira 
de Passos. De Bernardim Solla foi filho: —N.º 
2, Bernardo Solla, escudeiro com moradia na Ca. 
sa Real (V. Memorias d'el rei D. João 1, no to 

mo IV, que contem a Collecção de documentos com 
que seauthorisam as Memorias escriptas nos pri- 
meiros tres tomos, por Joseph Soarea da Silva, do- 
cumento 31, pag. 223), e mais tarde cavalleiro. 
D'este foi filho: — N.º 3, Fernão de Solla, que, como 
seu pae e avô, foi cavalleiro de linhagem. Era 
natural da freguezia de S. Julião da Sylva, conce- 
lho de Valença, e ahi casou com D. Maria Tellez 
da Sylva, filha de Martim Tellez da Sylva (natu- 
ral tambem da freguezia de S. Julião da Sylva e 
pertencente å nobilissima familia Sylva, que n'es- 
ta terra tinha a sua torre-solar) e de sua mulher 
D. Guiomar Roiz de Affonecea, senhora de muito 
nobre estirpe, natural da Beira. D'este consorcio 
proveiu:—N.º4, Martim de Affonceca de Solla Tel- 
lez, que nasceu na fregueziade S. Julião da Sylva 
e casou com D. Branca Mendes de Briteyro, filha 
unica de Duarte Mendes de Briteyro e de sua 
mulher D. Isabel Mendes, os quaes eram riquis- 
simos e viviam eom muita grandeza, possuindo 
importantes beus na Guarda, Almeida (freguezia 
de Val de la Mula), Figueira de Castello Ro 

drigo (Algodres, Cinco Villas, Escalhão, Escari- 
go, Arrcigada ou Reigada, e Villar Turpim), 
Trancoso (Valdujo, Fiães, Carnicães, Fréches e 
Terrenho). D'este casamento veiu:—-N.º 5, Duarte 
d'Affonceca de Solla Tell.z, que casou com... e re- 
sidiu em Trancoso, onde morreu, sendo seu filho: 
—N.º 6, Nuno de Solla Tellez, que casou com D. Vio- 
lante de Méga, filha de Ayres de Méga, e de D. 
Josepha de Méga, ambos de familia de origem 
castelhana. Viveu c morreu em Trancoso, bem 





Pedra tumular da familia Solta Telles, em Trancoso 


como sua mulher. D'este casamento nasceu: —N.º 
1, Fernando Méga de Solla Tellez, que casou com 
uma nobre senhora hespanhola Doña Mayor Or- 
tiz (filha unica de Don Luiz Ortiz e de sua mu- 
lher Doña Leonor Diaz Ortiz, residentes em 
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Hespauha). Viveram em “Trancoso, onde fallece- | dem 5393). Fernaudo Lopes da Costa e Sola 
ram, sendo enterrados em sepultura brazonada, | teve o grau de licenceado, e foi dotado de 
feita no anno de 1604, cuja gravura reproduzi | graude talento e notavel erudição. Foi morgado 
mos das que se encontram: na Enciclopedia | do Valdujo, na Beira. Do seu casamento pro 

Portugueza de Maximiano de Lemos, vol. X, pag: | vciu:—N.º 11, Luiz de Solla Tetles, que casou 
701 (na palavra Trancoso), e na Historia de Por- | com D. Auna Mendes d'Almeida, do Pinhel. 
tugal de Pinheiro Chagas, 3º edição, vol. 3.0, | Moraram em Trancoso. Luiz de Solla Telles era 
pag. 32. Na citada Historia de Portugal, vol. 3.º, | um investigador de assumptos historicos, genea- 
pag 609, descreve se esta sepultura nos seguin | logicos, e heraldicos, tendo escripto, entre ou- 
tes Lextuaes termos: «Esta antiquissima pedra, | tros trabaihos, um intitulado: Genealogia da Ca 

com uma cereadura tosca, desegual, mas elegan- sa de Monsanto por Luiz de Solla Telles. Esta 
te, tem muito valor historico. Ao centro tem um | obra acha-se descripta no catalogo n.º 2, 1.º serie, 
brazão, dividido em quatro quartceis; no primeiro | da Livraria Maia, sita ua calçada do Combro 79, 
e quarto as armas dos Telles Silvas, loões rom | Lisboa, sob o numero de ordem 939 A, a pag. 28. 
pantes; no terceiro ciuco estrellas om campo pon- | Este catalogo foi impresso e distribuido em ju- 
tuado, que são 2s armas dos Affonsecas; no segun- | uho de 1903. Lui: de Solla Telles foi morgado de 
do as antigas armas dos Sollas, que são um cas- | Valdujo e ainda primeiro administrador do mor- 
tello riscado, com porta e frestas de preto, em | gadio de Carnicães, tambem na Beira. Na insti- 
campo pontuado. Sobre o capacete tem o leão dos | tuição d'cste morgadio de Carnicães, que consul- 
Telles Silvas. Notaremos que esta segundo quar- | tamos detidamente, havia a seguinte condição, 
tel é egual á bandeira usada por Bernardim Sol- | que passamos a transcrever ipsis verbis: «foi mais 
la na batalha de Aljubarrota, gravura que pu- | dito 2 declarado, na instituição do morgado, que 
blicamos a pag. 1º2 do 2.º volume da nossa edi- os administradores e possuidores que forem e 
ção da Historia de Portugal »—N ° 8, Luiz Ortiz succederem' na torma atraz declarada se chama- 
Tellez e Solla, filho dos anteriores (N.º 7). O eru- | rão sempre Solla, ou juntem ao nome que tive 

dito investigador Annibal Fernaudes Thomaz, no | rem este appellido de Solla, e não u tendo ou não 
seu livro Os ex tibris ornamentaes portuguezes, | querendo usar d'elle ficam desde logo excluidos 
Porto, 1905, diz a pag. 60 que este Luiz Ortiz da suceessão d'este morgado e passa para outro 
Tellez e Solla era morgado do Valdujo, na Bei- | em gráu seguinte que será do dito appellido.» Do 
ra, © accrescenta: aera casado com D. Constança | casamento de Luiz de Solla Telles proveio: —N.º 
de Castro, a qual era filha de Rodrigo Mendes | 12, Fernando Lopes da Costa Telles eSolta, bacha - 
de Castro, e de sua prima D. Guiomar de Cas- | rel formado, 2 ° administrador do morgado de Car- 
tro, ambos da familia dos Castros do Rio.» Ro- nicães e 5.º do morgado do Valdujo. Era casado 
drigo Mendes de Castro e sua mulher e prima com D.Iguez Maria de Mesquita, filha de Antonio 
D. Guiomar de Castro eram de familia poderosa | de Mesquita e de sua mulher O, Maria da Con 

e opulentissima, naturaes de Crasto Verde (hoje | ceição de Mesquita. Autonio de Mesquita nasecra 
Castro a e residentes em casa sua na hoje | em Carrazeda d'Aneiães, d'onde eram tambem 
rua do Almada em Lisboa. Los Castros do Rio os sous ascendentes. Pinho Leal, no Portugal 
descendeu, entre outras, a casa dos condes de | antigo e moderno, vol. II, pag. 119, nas palavras 
Barbacena —N.º 9, Bernardo de Castro e Solla Carrazeda d'Anciães, diz:« À familia d'este conce - 
Tellez, filho de Luiz Ortiz Tellez e Solla c de sua lho, de appellido Mesquita, éantiga e nobre.» — N.º 
mulher D. Constança de Castro, referidos no nu- 13, Antonio d' Affonceca de Mesquita e Solla, filho dos 
mero anterior. Foi morgado do Valdujo na Beira. referidos sob o n.º 12. Herdou todos os bens do 
A gravura do artistico brazão por elle usado en-  Valdujo e Carnicães. Foi cavalleiro professo na 
contra-se na obra já citada de Annibal Fernan- | ordem de Christo, senbor da Casa da Reigada, 
des Thomaz, a pag. 59. Foi casado com D. Elvi | vinculada, onde viveu e morreu. Do seu easamen- 
ra Cespedes e Solla, sua prima, filba de Diogo | to com D. Clara Feliciana de Mesquita e Solla 
Cespedes e Solla, e de sua mulher D. Beatriz Lo | nasceu:—N.º 14, Luiz de Solla Telles, que foi ca- 
pes da Costa. D. Elvira Cespedes e Solla era, | sado com D. Leonor Thereza de Castro, filha de 
por seu pae, descendente de Bracal Solla, o | José Henriques de Castro e de sua mulher D. 
qual foi escudeiro com moradia na Casa d'El Rei | Brites Maria Theodora de Castro, naturaes da 
D. João I, como se póde vêr nas Memorias | Covilhã Estes Castros, da Covilhã, eram um outro 
TEL Rei D. João I por Joseph Soares da Silva, | ramo dos Castros do Rio, familia a que já an 

tomo IV, documento n.º 31, pag. 219.— Quanto | teriormento nos referimos. A respeito de Luiz 
à familia Cespedes, de origem hespanhola, bem | de Solla Telles lê se na Historia de Portugal de 
como ás suas arinas, V. Nobiliario de los Reinos | Pinheiro Chagas, 3.º edição, vol. VIII, pag. 582, 
y Seiorios de Espaia de D. Francisco Pifer-' o seguinte: «Luiz de Solla Telles foi um dos mais 
rer, tomo |, pag. 141 e lâmina corresponden- | valentes capitães:móres da provincia da Beira. 
te; etc. Quanto aos differentes membros da fami- | Foi capitão-mór de Castello Rodrigo o morgado, 
lia Cespedes que muito se distinguiram nas scion | por suecessão dos seus maiores, dos vinculos do 
cias, letras e artes, V. Biblintheca de D. Nicolau | Valdujo, Carnicães e Reigada na dita provineia. 
Antonio, Catálogo dela Biblioteca de Salvá, escri- | Levou uma vida faustuosa, tondo tambem bens 
pto por D. Pedro Salvá y Mullen, ete.—N. 1U, Fer- | importantes em Lisboa, onde era muito aprecia- 
nando Lopes da Costa e Solla, tilho dos anterio | do pela eleganeia que o caraetorisava e pela 
res referidos sob o n.º 9. Casou com sua prima | opuloncia do scu viver.» Gastou tambem uma 
D. Julia Solla, a qual descendia, em linha recta, | parte da sua consideravel fortuna em obras de 
de Jorge de Solla e Zote, capitão de eavallos no | larga caridade e beneficencia. Merreu na Casa da 
reinado de D. João III e escriptor genealogico | Reigada a 18 de março de 1813 e sua mulher a 
(Vidé: Catalogo da Livraria do dr. Luiz Monte- | 27 de novembro “de 1842. A respeito do pae de 
verde da Cunha Lobo, 1912, pag. 636, n.º d'or Luiz de Solla Telles, V. tambem a Historia de 
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Portugal citada, vol. VI, pag. 293.—N ° 15, Jo- 
sé Henriques de Castro e Solla, filho dos reteri- 
dos sob o n.º 14. Foi condecorado com a meda- 
lha d'ouro da Restauração dos Direitos da Rea 
leza por decreto de 26 de outubro de 1823, refe- 
reudado pelo Conde de Subserra, em attenção aos 
muitos serviços prestados á causa da liberdade. 
A 21 de março de 1839 foi nomeado Major Com- 
mandante da Divisão de Batalhão da Guarda Na- 
cional de Infantaria de Almeida, desempeuhando 
este cargo por fórma que mereceu louvor. Foi 
condecorado tambem com o grau dc cavalleiro 
de S. Mauricio e S. Lazaro (de Italia). Era seu 
irmão Fernando da Fonseca de Mesquita e Sol- 
la, 1.º barão e 1.º Visconde de Francos, o grande 
militar, que foi uma das figuras mais notaveis do 
tempo do Duque de Saldanha. O visconde de 
Francos, um dos herocs das campanhas da liber- 
dade, foi depois chefe do estado maior da 3.º di- 
visão militar, commandante de granadeiros da 
Rainha, commandante da Guarda Municipal de 
Lisboa, general de brigada, ministro da guerra, | 
ministro da marinha, presidente interino do con- 
selho de ministros, Par do Reino vitalicio, com- 
mendador da Torre Espada (ganha em batalha), 
commendador da Conceição e Villa Viçosa, com | 
mendador de Christo, commendador do Carlos | 
LI de llespauha, cavalleiro de S. Bento d'Aviz, 
de S. Mauricio e S. Lazaro, de Italia, etc. Aos | 
feitos d'armas do 1.° visconde da Francos refercm- | 
sc, entre outros, o Diccionario Popular de Pi 
nheiro Chagas, vol. 5.º, pag 387, Luz Soriano na | 
Historia do Cêrco do Porto, D. Antonio da Cos | 
ta na Historia do Marechal Saldanha, pag. 298, | 
505, 506, ete , Bulhão Pato nas suas Memorias, 
tomo 4.º, paginas 6 o 7, etc.. José Henriques de | 
Castro e Solla, de quem estavamos tratando, foi | 
casado com D. Anna Carolina Mendes Percira, 
filha de Diogo Mendes Pereira o de sua mulher 
D. Josepha Luiza Mendes Pereira. D'este casa- 
mento de José Henriques de Castro e Solla nas- 
ceu;—N.º 16, Ayres Frederico de Castro e Solla, 
que foi 1.º visconde e 1.º conde de Castro e Sol- 
la, juiz conselheiro do Supremo Tribunal do Jus- 
tiça, membro do Supremo Conselho da Magistra- 
tura Judicial Ultramariua, Presidente do Consc- 
lho Disciplinar da Magistratura Judicial, Par do 
Reino, fidalgo cavalleiro da Casa Real, commen- 
dador da Conceição, provedor da Santa Casa da 
Misericordia do Porto, possuidor da Casa-solar 
da Reigada, e das Casas de Adaúfe e Fontella, 
em Braga. Este notavel jurisconsulto falleceu 
a 26 de janeiro de 1898. Foi casado com D. 
Candida Ernestina de Castro Pereira, filha de 
José Antonio de Castro Pereira, commendador de 
Christo e residente no seu Palacio de Santa Ca- 
tharina no Porto, e de sua mulher D. Autonia 
Margarida Antunes Navarro, que era irmã do 
1.º conde do Lagoaça, fidalgo cavalleiro, commen 
dador da Conceição, commendador de S, Mauri 
cio e S. Lazaro, gran cruz da ordem de Nossa 
Senhora de Guadalupe, no Mexico, Par do Rei- 
no, etc. O brazão de José Antonio de Castro Pe 
reira, que sé encontrava no Palacio de Santa Ca- 
tharina e que ainda hoje oncima o jazigo da sua 
familia nọ cemiterio da Lapa no Porto, foi con- 
cedido, depois de obter sentença de justificação 
de sua nobreza proferida e assignada pelo juiz 
da 2.º vara da comarca do Porto Dr. Fraucisco 
Rodrigues Ferreira Cazado, por carta de 9 de 
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março de 1843, registada no Cartorio da Nobre- 
za, livro VIII, fl. 309, c tambem no registo dos 
fóros dos fidalgos da cidade do Porto, no livro 
competente da Camara Municipal d'esta cidade, 
fl 51. O brazão da familia de D, Antonia Marga 

rida Antunes Navarro (Lagoaça) acha-se regis. 
tado no Cartorio da Nobreza, Livro 9.º, fl. 45 
verso; via se n'um palacio em Lagoaça (Traz os 

Montes), e está ainda na frontaria do jazigo de 
familia no cemiterio da Lapa (Porto). Dos Con- 
des de Castro e Solla nasceu: —Nº 17, Amadeu 
Telles da Sylva de Affonseca Mesquita de Castro 
Pereira e Solla, 2º conde de Castro e Solla. Quan- 
do foi nomeado Ministro dos Negocios Ecclesias- 
ticos e de Justiça, fizeram os differeutes jornaes 
a sua biographia, e é d'esses jornaes que tiramos 
os apontamcutos que se seguem: Formou se em 
dircito, tendo sido premiado durante todo o scu 
curso; foi secretario director geral do Supremo 
Tribuual de Justiça, lugar a que ascendeu por 
successivos concursos publicos cm que foi sempre 
o primeiro classificado, tendo sido louvado, por 
tres vezes, em Tribunal Pleno, honra csta que a 
nenhum outro secretario havia aido concedida; 
toi secretario do Conselho Disciplinar da Magis 

tratura Judicial, Secretario do Tribunal de Yc- 
rificação de Poderes; do Conselho de Sua Mages- 
tade; deputado em seis successivas legislaturas, 
uma por Braga, outra por Aveiro, e as restantes 
pelo Porto, tomando parte em quasi todas as dis- 
cussões travadas na Camara dos Deputados e sen 

do relator de muitos projectos das pastas da jus 


| tiga, fazenda e obras publicas; Presidente da 


Commissão de legislação crimiual da Camara dos 
Deputados, vogal das commissões de legislação 
civil, de obras publicas, de tazeuda, do orçamen 
to, ete.; miuistro dos Negocios Ecclesiasticos e 
de Justiça no ministerio da presidencia do gene- 
val Sebastião Telles; chete do partido regenera- 
dor-conservador do districto de Braga; escri- 
ptor, tendo publicado: Interpretações aos arti. 
gos 891, 900, 952, 1022, 123%, 1256 e 1472 do 
codigo civil portuguez, Lisbôa, typographia da 
Imprensa Nacional, 1903; Estudo dos artig's 
1498, 1500, 1501, 1565, 1566, 1621, 1694, 1764, 
1785, 1814, 1869, 1871 n.º 3, 1922, 1923, 1989, 
2000, 2002, 2003, 2250, e 2313 do codigo civil 
portuguez, Lisbõa, Imprensa Nacional, 1:03; 
Protecção á infancia desvalida ou moralmente 
abandonada. Casas de correcção para menores, 
Lisbôa, Imprensa Nacional, 1904; O combate 
da vadiagem e mendicidade, Lisbôa, Imprensa 
Nacional, 1904; Balanço e confronto de admi- 
nistrações financeiras. De 1898 a 1901, Lis. 
bôa, 1105; Vida de Hernardim Solla em Portu 
gal. Villa Nova de Famalicão, typographia Mi- 
nerva, 1898; Aljubarrota. Esboço historico. 1899; 
Vida de Nuno Rodrigues Freire de Andrada, 8.º 
mestre da Ordem de Christo, 1900; Notas d'um 
Antiquario. Villa do Conde, 1912 1913; Super- 
libros ornamentaes, Lisboa, 1913, etc. Collaborcu 
no Direito, na Revista do Direito Internacional, 
Diplomatica e Consular, na Kevista do Excreito 
e da Armada, etc., ctc.; director da Cullecção 
Oficial dos accordãos doutrinaes do Supremo 
Tribunal de Justiça; bibliographo e bibliophilo 
distincto. Aos seus cescriptos referem-se, entre 
muitos outros, os jornaes: O Seculo, de 14 de 
julho de 1899; Novidades, de 13 de julho de 19C0; 
Tarde, de 16 do julho de 1900; Jornal de Neti- 
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cias, de 18 de julho de 1899; Diario Ilustrado, | na, de Mceyerbecr; Lucia, de Donizetti; Un bal- 
de 23 de agosto do 1900, cte.. O Conde de Cas- | lo in Maschera e Aida, de Verdi; Fausto, de 
tro e Solla, a quem já tivemos oceasião de nos | Gounod, e Gran duqueza, Offenbach; La sour- 
referir n'este Diccionario nos appelidos Castro e | ce, capricho brilhante; Le Rapide, galope; Les 
Solla, é casado com D. Clara da Cunba Pessõa | cloches de Westminster, nocturno; Derniére pen 
de Barros e Sá, filha do Conselheiro Antonio | sée, à memoria de Victor Manuel; Scherzc; Ta- 


José de Barros e Sá (antigo Ministro, Presidente 
da Camara dos Pares, Juiz Relator do Supremo 
Tribunal de Guerra, a quem já nos referimos, 
desenvolvidamente, n'este Diccionario), e de 
sua mulher D. Clara Pinheiro Pessõa. Do casa- 
mento dos condes de Castro e Solla ha um filho 
e duas filhas. 

Soller (Antonio Maria). Protessor do piano, e 
compositor. N. em Lisboa a 10 de agosto de 1510. 
Ainda mito creança o sem possuir a mais sim- 
ples noção de desenho, reproduziu a lapis, e com 
tal perfeição, as ruinas do convento do Carmo, 
que os paes logo decidiram matriculal-o na Aca. 
demia de Bellas Artes. Mais tarde, porém, como 
revelasse grando propensão para a musica, 88- 
guiu o curso do Conservatorio, onde teve por 
mestres Francisco Gazul e Xavier Migoni Fez 
parte dos cóios n'uma operetta representada no 
theatro das Laranjeiras, do conde do Farrobo, e 
na opcra Linda de Chamounix, cantada no thea 
tro de S. Carlos. Completado o curso de piano foi 
para o Porto, onde fixou residencia como profes 
sor, e onde priucipiou a escrever. Em 1865 auzi- 
liou o maestro Dubini vas exequias que se cele 
braram por alma de D. Pedro V, regendo a par 
te coral. Por oecasião da visita ao Porto do priu- 
cipe Humberto, escreveu um hymno executado 
ua recita de gala realisada no extincto theatro 
Baquet. Desejoso de se aperfeiçoar na sua espe- 
cialidade, visitou a França, Inglateria, Italia, 
Suissa o Belgica, onde se relacionou com os prin- 
cipaes musicos e as mais importantes casas edi- 
toras, entro as quaes as dos afamados Lemoi- 
ne, Augusto Evans, Lucca, Schett é Johann An 
dré, que mais tarde editaram as suas composi- 
ções Em 188L dedicou ao rei Humberto uma 
mareba intitulada Heroismo, em homenagem Å 
dedicação que o monarcha italiano manifestou 
por occasião da epidemia da cholera morbus que 
assolou a cidade de Napolos. O fallecido sobera - 
no, grato a essa demonstração de estima do il- 
lustre compositor, brindou o com uma medalha de 
ouro de grande valor artistico. Dedicou tambem a 
Victor Hugo a marcha Patrie, que foi executada em 
França, Hespanha e Allemanha por diferentes 
bandas regimentaes, o em S. Petersburgo n'um 
concerto, por mil musicos militares, sob a regen 
cia do maestro Vincent Sabatelli. Por occasião 
da exposição de Paris de 1900 compoz o Hymne 
à la France, dedicado ao presidente Loubet, 
composição que foi executada pela banda da 
guarda republicana Entre as suas composições 
citaremos: Marcha triumphal, na inauguração 
do monumento a D. Pedro IV; Marchas, no anni- 
vorsario d'el-rei D. Luiz e nas festas do centena 
tio do infante D. Henrique; Hymno a Carnot; 
elena, valsa dedicada a Madame Casimir Pe- 
rier; L'étoite d'Espagne, suite de valsas dedicada 
á rainha Christina; Amelie, gavotte a S. A. R. a 
duqueza de Bragança; Marchas funebres, à mo- 
moria de Leon Gambetta, de Victor Hugo e de 
Garibaldi; Chant des oiseaux, canto popular de 
Valdigem; Fantasias sobre motivos das operas 
Beatrice di Portugallo, de Sá Noronha; Africa- 
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rantella; Polonaise, em lá bemol; Murmures de 
UV Anro; Valse caprice, å rainha D. Amelia; La 
Trovatella, romance para soprano com acompa- 
nhamento do viollonceilo; Dimmi perche, para 
soprano; Ebbrezza, valsa para soprano; Il tradi 
mento, romanza para baritono com acompanha- 
monto de violoncello; Symphonia para grande or- 
chestra, dedicada á antiga Sociedado Philarmo- 
nica; Danse Folatre; Souvenir d' Alsace; Amelia e 
Herminia, Luiza, Saudade, Mantethe, etc. Escre- 
veu tambem a musica para a operetta 4 Vivan- 
deira, e tem preparadas para serem publicadas 
diferentes peças de concerto, para piano e can- 
to. Durante uma das viagens que fez ao estran- 
geiro, encontrou-se, em Veneza, com o maestro 
brazileiro Carlos Gomes, ao qual foi apresentado 
pelo distincto pianista Alfredo Napolão. Antouio 
Soller é um musico muito considerado, e as suas 
composições tem sido apreciadas com louvor nos 
centros artisticos estrangeiros. 

Soller (Jeronymo). O primeiro mestre que teve 
a banda de Musica da Guarda Municipal de Lis. 
boa, ondo tambem fal. a 9 de janeiro de 1878. 
Portencia a uma familia de musicos militarea, 
oriunda da Catalunha, cujo chefe se estabelecen 
em Lisboa pelos fins do seculo xvin. Assentou 
praça muito novo, tornando-se um excellente cla 
rinetista. Na opoca das agitações politicas achon- 
so n'ellas envolvido, e durante o governo de D. 
Miguel esteve preso no castello de S Jorge, por 
suspeito de liberal, sendo solto em 1832, fazendo 
depois o resto da campanha da Liberdade Quan- 
do em 1838 se organison em Lisboa a Guarda 
Municipal, foi Jeronymo Soller escolhido para 
dirigir a respectiva banda, constituida com os 
melhores musicos militares que então existiam. 
Tendo completado 50 annos de serviço exemplar, 
adquirindo por esse facto direito á medalha da 
ouro respectiva, el-rei D. Luiz determinou ir cl- 
le pessoalmente collocal-a no peito do brioso mu. 
sico, acto que se realisou com a maior solemni- 
dade em maio de 1873. Esta medalha é uma das 
mais raras recompeusas militares, e Jeronymo 
Soller foi o primeiro que a obteve. Era muito 
habil em escrever para banda militar. Quando, 
em 1349, estevo em Lisboa o atamado pianista 
Antonio Kontski, Soller transereveu a celebre 
phantasia d'este illustre professor, Le Réveil du 
Lion, a qual foi primorosamente executada pela 
banda da guarde. Konstski apreciou mnito, tan - 
to o arranjo como & execução, applaudindo com 
onthusiasmo o director da banda, e dando em sua 
honra um almoço no Hotel da Eurepa, que con 
clnin pela offerta de um valioso annel de ouro. 
Além de clarinette, Jeronymo Soller tocava va- 
rios instrumentos, e em varias epocas fez parto 
da orchestra do theatro do S. Carlos, tocando 
contrabaixo, violino e viola. Jeronymo Soller foi 
um dos fuudadores do Montepio Philarmoniro e 
da Associação Musica 21 de Junho. Foi pae do 
distincto pianista Antonio Soller e do escriptor 
dramatico J. ño Soller. V. o artigo antecedente e 
o seguinte. 5 

Soller (João). Primeiro oficial da thesouraria 
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da Companhia geral dos tabacos. N. no Gradil | drama Gonçalo Hermiges. Começou então a car- 
em t de junho dc 1350. Tem-se dedicado muito | reira gloriosa de Josepha Soller, nas Ruinas de 


ao theatro, havendo trabalhos seus representados 


Babylonia, Paulino ou os corsos e genovezes, João 


em quasi todas as casas de espectaculo de Lis- | de Calais, Naufragio da fragaia Meduza, em to- 


boa. Escreveu, de collaboração com José Ignacio 
de Araujo, uma revista em 1 acto, Um sonho do 
citado autor, que se representou no theatro da 
Avenida, e com o mesmo collaborador escreveu 
tambem mais um quadro de revista, 4 Aurora do 
Futuro. Por muito tempo usou do pseudouymo de 
Affonso Gomes São numerosos os seus arreglos, 
imitações ou traducções, que teem alcançado o 
agrado do publico. Lembram-nos as seguintes: 
O voluntario de Cuba, De má raça, João José, O 
Chapéu alto, Sr. Director, Huguenottes, Hotel Lu 
so Brazileiro, Prima Aurora, Lobos do mar, 
Prato de resistencia, Puritanos, Manelich, ete. 
Soller (Josepha). Uma das mais illustres actri- 
zes do nosso theatro. N. em Lamego a 15 de se- 
tembro de 1822, fal. em Lisboa a 18 de janeiro 
de 1864 Era filha de um actor de Valença, Josê 
Soller, que tomou o appellido de Navarro para 
occultar o seu, quando da familia fugiu para o 
theatro, onde se ligou com a actriz Vasques, da 
Coruuha, e que se fez director de uma modesta 
companhia, com que percorria as nossas provin- 
cias Aos 3 anuos de edade, já a pequenina Jo 
sepha apparecia em seena, fazendo um papel de 
anjo, n'um theatro de Vizeu. Assim continuou, 
até que, tendo vindo para Lishoa, representou 5 
anunos mais tarde, fazendo a sua estreia no anti- 
go theatro do Bairro Alto, n'uma peça, de cujo 
titulo clla propria se esquecera. Que onda do 
destino a arremessou para Lishoa? Que aconte- 
cimentos caraeterisaram este primeiro periodo, 
verdadeiro prologo da sua carreira dramatica? 
Ninguem póde responder. Mas Josepha Soller, fi 
lha de actorca, creada no theatro de que seu pae 
era empresario, destinada para aquella carreira, 
euc promettia gloria ao seu precoce talento, e 
relativas vantagens pecuniarias ao seu triste 
desconforto, Josepha Soller, que um capricho de 
destino havia de fazer actriz Á força, tinha o 
chpricho de seguir outro destino, e a vocação, re- 
belde a todos os ccnselhos, dc se fazer dansari- 
na, e foi matricular-se na aula de dansa do Con- 
servatorio, eutrando logo depois como bailarina 
para o theatro de S. Carlos. Vendo realisado o 
scu ideal, julgou se feliz, mas uma fatalidade lhe 
veiu cortar esta carreira. Uma extensão nervosa 
na perna esquerda a impossibilitou de dansar, 
tornaudo a ligeiramente coxa. Teve eutão de re- 
correr à carreira dramatica, que abandonara com 
tanto gosto, c para onde voltava constrangida 
pela necessidade. Estreou-se novamente, no thea- 
tro do Salitre, em 15 de novembro de 1815, no 
drama em 3 actos, A Ciganinha, em que, no pa: 
pel da protogonista, Seller affirmou as suas prin 
cipaes e brilhantes qualidades artisticas. Aquel- 
la noite foi de festa no velho Salitre, onde 
concorreu a fina fôr dos frequentadores de S. 
Carlos, ávida de assistir á metamorphose da sua 
dilecta bailarina. N'esta epoca, andava Emilio 
Doux cuidando de regenerar o theatro portuguez, 
pelo lado da arte de representar. O bahil ensaia 
dor preserutou os dotes intellectuaes da joven 
actriz, agourando lhe um brilhante futuro, e cu 
ja educação havia de completar » grande mestre 
da artc, o actor Epiphanio. Foi em 5 de abril de 


dos os dramas, melodramas e dramalhões, que 
constituiam o reportorio d'esse tempo. Josepha 
Soller, que tão bem fadada tinha sido em intel- 
ligencia, tivera escassa partilha de dotes plasti- 
cos. Pequenina, desairosa, de physionomia pouco 
expressiva, inventando expedientes para encobrir 
a elaudicação que lhe ficára depois do desastre 
onde naufragou a sua vocação de dansarina, Jo. 
sepha Soller tinha uma lucta enorme, gigautes 
ca, herculea com o seu desfavoravcl physico, pa- 
ra poder, à luz da ribalta, afirmar os dotes pe- 
regrinos do seu engenho. E triumphava, e ven. 


r q 
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Josepha Soller 


cia. Era este o melhor titulo da sua gloria. Ac- 
crescente se que esta lucta se dava cm presença 
da mais temivel competidora, Emilia das Neves, 
uma grande inspiração artistica e a aetriz mais 
bem fadada em dotes physicos de todas quantas 
teem escripto o seu nome nos fastos brilhantes 
do theatro portuguez, e ter se ha então a medi- 
da exacta do que significava esse combate de 
morte da actriz comsigo mesma, da actriz com a 
sua rival, esse combate em que Soller esgotou a 
existencia. Por essa epoca Soller casou com o 
actor Antonio Maria Assis, que era o galan de 
quasi todas as peças, em que ella entrava. Soller 
estava então no apogeu da sua gloria artistica. 
A arte de representar não tinha segredos para 
ella. As sympathias do publico retribuiam-lhe os 


1847 que debutou no thcatro de D. Maria II no | esforços da lucta porfiosa, e Soller conseguia 
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brilhar ao lado de Emilia das Neves, conseguia | tribuições indirectas, Um beijo ao portador, Os Se- 


mesmo encontrar u'uma parte do publico quem 
lhe désse a preferencia. Pertenee a esta cpoea o 
desempenho notavel da Condessa de Sennecey, e 
da Cruz de S. Luiz. O theatro de D. Maria II, a 
que a distincta aetriz pertencia desde a sua inau 
guração, e onde fizera a parte brilhante da sua 
carreira, depois de explorar o dramalhão terri- 
vel e o melodrama sentimental, depois de viver 
muito tempo das peças de grande espectaculo, 
como o Templo de Salomão, que toi uma das co 
rõas de Soller, entrou n'um caminho de melhor 
litteratura dramatica, e a grande artista teve en- 
sejo de aflirmar o seu merito superior, o grande 
sentimento da sua alma, no Livro Negro, Pobreza 
envergonhada, Casal das Giestas, que foi a sua 
mais notavel ereação, e depois no reportorio de 
Mendes Leal e de Ernesto Biester. Intrigas de 
bastidores a afastaram do theatro normal, e ape- 
nas uma vez apparceceu na Rua dos Condes, fa- 
zendo as suas despedidas ao publico, a 27 de do- 
zembro de 1359, uas peças Ultimo acto, e Uma 
actriz no tempo de Luiz XIV. Em 1861 ainda vol- 
tou a oecupar o seu posto de honra no theatro 
uormal, mas no anno seguinto abandonou de no- 
vo a secna. Josepha Soller morreu torturada de 
desgostos pelas injustiças de que foi vietima no 
theatro, ella que tanto valia. Além das peças já 
citadas, mencionaremos ainda as seguintes do seu 
longo reportorio: Os homens serios, Odio de raça, 
A Mulher que deita cartas, Fiamina, Casamento á 
queima roupa, Prestigiditador, Mulher que engana 
seu marido, Czar, Modesta, Dragões da rainha, 
Palhaço, Prophecia ou a queda dc Jerusalem, Tra 
perro de Paris, Honra e dinheiro, ete. 

Soller (Julio). Artista dramatico muito consi- 
derado. N. em Lisboa a 14 de novembro de 1843, 
onde tambem fal.a 21 de dezembro de 1903. Era 
filho da antecedente. Estreou-se no theatro do 
Gymuasio aos 17 annos, em 1860, onde, sob a di- 
reeção do ensaiador Romão Martins, começou fa- 
zendo uma bella carreira. D'ali foi contratado 
para o theatro de D. Maria lI, mas esteve ali 
apenas ĉ mezes, seguindo para o theatro Baquet, 
do Porto, empresa Moutinho.Conser vou-sen'aquel- 
la cidade por muitos annos, sando sempre muito 
applaudido e muito estimado. Era então o thea- 
tro Baquet um dos melhores do Porto, e onde 
represeutaram artistasde grandereputação. Entre 
as peças em que Soller mais se evidenciou, cou 
tam-se: Os fidalgos da Casa Moirisca, O Palha- 
ço, Os lobos do mar, As mulheres de marmore, O 
Sargento-mór de Villar, Ignez de Castro. ete. D'ali 
passou a diversas empresas e sociedades artisti 
cas, até quo voltou para o Gymnasio, onde con 
tinuou sempre agradando, como um artista de 
valor e muito sympathico ao publico; esteve de 
pois no theatro do Prineipe Real e Kua dos Con- 
des. Fez em seguida uma tournée pelas provineias 
com Virginia, Ferreira da Silva, Augusto Mello, 
e outros artistas do theatro normal, e voltou pa- 
rao Porto com a empresa Taveira. Ali esteve 
algum tempo, regressando ao Gymnasio, oude ul- 
timamente se encontrava, comquanto raras vezes 
apparecesse em secna, devido aos adeantados es- 
tragosda doença que o vietimou Julio Soller, ape 
zar de instado, não quiz nuuca ir ao Brazil. Era 
artista de bastaute merecimento.Além das peças 
já citadas, lembram-nos das seguintes: Prodi- 
g? e economicos, Um agivta em miniatura, ds con» 
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te castells do diabo, Consciencia, Regimento, Ma- 
rido e amante, A's 10 da noite, ete. 

Soller /Thonaz Augusto)). Arehiteeto. N. no 
Porto a 29 de março de 1318, onde tambem fal. 
em 12 de junho de 1883. Era filho do professor 
de musica Antonio Maria Soller. Matrieulou se 
uo 1.º anno de desenho historico da Academia 
Portuense de Bellas Artes em 30 de outubro de 
1862, coneluiudo o eurso dos 5 annos em 31 do 
agosto de 1857, no qual foi julgado digno de elo. 
gio no 1.º, 2.º e 4.º aunos, obtendo o 1.º premio no 
5° Frequentou e foi pleuamente approvado nos 
4 primeiros annos do curso de eseulptura, 1862 
a 1866, sendo egualmente approvado nos 3 pri- 
meiros anuos do curso de architectura civil, 1864 
a 1867, em que obteve elogios no 2.º ^ 3.º annos. 
Apresentou-se ao coneurso que em 1867 se abriu 
na Academia para pensionar um alumno no cs- 
trangeiro para o estudo da architectura. Apezar 
de não poder aleançar a primeira classificação, 
por não ter completado ainda o curso, os seus 
trabalhos que fôram uma verdadoira surpreza 
para todos, deram a medida da sua grande dis- 
posição para aquelle ramo das bellas artes, par - 
ticularmente na parte artistica, da qual o seu 
prodigioso engeuho tirava reeursos que o collo- 
cavam sempre com vantagem distineta ao lado 
da maioria dos seus collegas na especialidade. 
No mesmo anno de 1867, uma portaria datada 
de 19 de julho, ordenava á Academia que no- 
measse os artistas que julgasse nas cireumstan - 
cias de irem vêr e estudar a exposição Univer 
sal do Paris, nos ramos de pintura, esculptura, 
architectura e gravura. A Academia escolheu 
para a classe do arehiteetura o seu distineto 
alumno Thomaz Soller, o qual se demorou em 
Paris durante 9 mezes. Contava então 19 aunos. 
D'uma iutuição elarissima, d'uma perspicacia 
extraordinaria, bastaram lhe aquelles poucos me- 
zes para deixar de si na Escola de Paris uma 
recordação grata do seu elevado taleuto. À Bi- 
bliotheca, ultimo trabalho que exeeutara ali, eau- 
sou tal enthusiasmo nos seus eondiseipulos, que 
todos á porfia se empenharam em ajudal.o a 
aguarellar a fachada, o que foi suficiente para o 
tornar conhecedor do processo que depois teve oe- 
casião de exibir no corte, que ficou admiravel, já 
sem o menor auxilio. Paraseavaliar aimportancia 
d'esse projeeto, basta dizer que por elle obteve 
Soller um 1.º premio na Exposição do Madrid de 
1571, adquiriudo-o além d'isso o governo hespa- 
nhol como obra digua do maior iuteresse. De re- 
gresso a Portugal Thomaz Soller luetou por mui- 
to tempo contra a adversidade, viveudo como um 
bohemio, e fazendo «e tudo um pouco para vi- 
ver. Foi n'esses longos dias de uma desolação de- 
sesperadora, que elle se entregou com verdadei- 
ro ardor ao estudo do muito que lhe faltava ain- 
da saber, procurando nos livros o desafogo d'uma 
existencia amargurada. A Academia Portuense 
apresentara o ao governo como uma aptidão uti- 
lissima em repartição onde houvesse trabalhos 
de desenho, mas só passados alguns annos é que lhe 
foi dado o logar, quo cecupou, como arehiteeto 
chefe, na coustrucção dos caminhos de ferro do 
Minho e Douro. Desenvolvidos e aperfeiçoados 
os conhecimentos que adquirira, fóram relevan- 
tes os sorviços que prestou no desempenho de 
aquello delicado cargo e que se attestam não 
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sé por muitos c magnificos trabalhos que cxe- 
cutou, como pelo testemunho de todos os en- | 
genheiros com quem serviu, e dos quacs fôra 
um auxiliar valiosissimo. No 1.º concurso em que 
entrou para um projecto de casas baratas para 
a Figueira da Foz, obtevo um premio condigno 
do trabalho que exhibiu. Concorreu tambem de. 
pois ao do monumento do duquo da Terceira, 
porém o resultado d'esse concurso desgostou-o 
por modo que nunca mais se apresentou em ne- 
nhum outro. Como director das obras do palacio 
da Associação Commercial do Porto, logar que 
exerceu apenas por 3 annos, Os scus merecimen- 
tos ficaram ali testificados em trabalhos do in- 
contestavcl valor. Além da formosa cobertura me 
talica do patto, obra monumental que projectou 
com uma clegancia e uma sciencia admiravcis, 
levantou as plantas de todo o edificio, reformou 
a decoração da cupola da escada principal, c 
deixou além de outros projectos valiosos, o da 
ampliaçãoe ornamentação da sala das assembleias 
geraes. Além d'outros projectos, existem ainda 
d'elle o do monumento a Brotero, no Jardim Bo- 
tanico de Coimbra, o da casa para o Banco Al- 
liança e o do palco coreto no jardim do Palacio de ' 
Crystal. Estava egualmente encarregado do novo 
theatro do Funchal, para que tinha já prepara: 
dos alguns estudos. Em conferencia geral da Aca- 
demia Portuense de Bellas Artes de 3! de julho 
de 1879, 0 conselbo academico nomeou-o acado- 
mico de merito, tomando como obra de recepção 
o bello projecto d'uma galeria de pintura, A no- 
mecação foi confirmada por portaria de 6 de agos- 
to seguinte. Era tambem academico de merito da 
Academia do Bellas Artes de Lisboa. | 

Soltarla. Pov. na freg. de S. Pedro da Ca- 
deira e conc. de Torres Vedras, distr. de Lis 
boa. 

Solteiras. Pov. ua freg. do Nossa Senhora 
da Conceição, cone. de Tavira, distr. de Faro. 

Solveira. Pov. e freg. de Sauta Eufemia, da 
prov. de Traz-os-Montes, cone. o com. de Mon- 
talegre, distr. de Villa Real, arccb. de Braga; 
115 fog. e 470 hab. Tem cet. post., o está situa- 
da na aba da sorra de Larouco, a 11 k. da séde 
do conc, em terreno levemente accidentado. À 
cgreja matriz foi construida em 1796, quando se 
creou a freg , desmembrando-se da de S. Miguel 
de Villar Perdizes. E' fertil em cereaes; cria bas- 
tante gado caprino e vaccum, de boa qualidade. 
Pertonce á 6.º div. mil. e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 19, com a séde em Chaves. 

Solvelras Pov. na freg. de S. Barnabé, de 
Janarde, conc. do Arouca, distr. d'Aveiro. 

Sombreiro. Ponta sit iada na costa do distr, de 
Benguclla, na prov. do Angola, Africa Occiden- 
tal. Fórma o extremo SO da babia de Renguel- | 
la,e é um morro de grés muito quebradiço, par- 


| 
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Gôa, India. Fica proximo da estrada do Quelga- 
tes. 

Sonça. Pov. do cone. de Cacougo, no distr. 
E Congo, prov. do Angola, Africa Occiden- 
tal. 

Sonda. Pov. do sobado de Quimbumbuge 
Quintanda, cone. de S. Salvador e distr. do 
Congo, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Sonde. Pov. da div do Mussuco, conc. do San- 
to Antonio do Zaire, distr. do Congo, prov. do 
Angola, Africa Occidental. 

Sondim. Pov. na freg. de S Martinho, de 
Friastellas, conc. de Poute do Lima, distr. de 
Viauna do Castello. 

Sondo. Pov na freg. de N. 8.º da Conceição, 
Victoria, na div. de Ci lombas, conce do Muxima, 
distr. de Loanda, prov de Angola, Africa Occi- 
dental. || Pov. na freg. de José, na 3.º div. de 
Quinzenza, cone. de Co-umbo, distr. de Loanda, 
prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Songa Pov. do sobado de MºPaugo, no conce. 
de S. Salvador c distr. do Covgo, prov. de An 
gola, Africa Occidental. 

Songo Pov. dn cone do Noqui, no distr. do 
Cougo, prov. de Angola, Africa Uccidental. || 
Pov. do sobado de Iubia, va 9.º div. do cone. do 
Ambaca, distr. do Loanda, prov. de Angola, ete 
|| Pov. do sobado de Cacambo, na 8.º div. do conc. 
de Ambaca, etc. 

Songo de Baixo Pov. do sobado de Samba 
Lucalla, na 8.º div. do coue. d'Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. d'Angola, 1frica Occidental. || Pov. 
do sobado de Muinza, na 8.º div. do cone. d'am- 
baca, etc. || Pov. da 5.º div. do eonc. de Cambam- 
be, no distr. de Loanda, ete. 

Songo de Cima. Pov. da 5.º div. do cone. de 
Cambambe, no distr. de Loanda, prov. de Ango- 
la, Africa Occidental. || Pov. do sobado de Sam 
ba Lucalla, ua 8.º div. do conc. de Ambaca, 
etc. 

Songo Grande. Vasto territorio situado nos 
confins de E da prov de Angola, Africa Occi- 
dental. Fica ao S do Songo Pequeuo, entre os 
rios de Cuanza e Quango, e occupa ainda uma 
zona de muitos k. a NE das origens d'este ulti- 
mo rio. 

Songo Pequeno. Vasto territorio situado nos 
confins de E da prov. de Angola, Africa Occiden- 
tal. Fica entre o valle de Cassange e os concelhos 
de Duque de Bragança o de Malange. 

Songue Pov. da 1.º div. (Sougue) do conc. de 
Pungo Andongo, no distr. de Loanda, prov. de 
Augola, Atrica Oceidental. || Pov. do cone. de 
Puugo Andongo, distr. de Loanda, ete. Fica na 
área da séde do cone | Pov. da freg. de S. Joa- 
quim, no sobado de Bango A'Nambôa, 3.º div. 
do conc. de Golungo Alto, distr. de Loanda, ete. 

Sonhi. Pov. da freg. de S. José, na 2.º div. do 


to do qual se desaggregou, ficando a fórma d'um | Tombo, conce. de Calumbo, distr. de Loanda, prov. 


barrete de clerigo. 

Sonacó. Pov. de negros situada na margem 
esquerda do rio de Geba, proximo do ponto on 
de termina a sua navegação, na prov. da Guiné, 
Africa Uccidental. Foi um porto commcrcial im- 
portante. 

Sonaulim. Pov. do conc. de Sanguem, Novas 
Conquistas, no distr. c arccb. de Gôa, India. Fi- 
ca a pequena distancia da famosa cataracta do 
Soaaulim ou Dudsagor. || Pov. do commando de 
Satary, Novas Conquistas, no distr. e arceb de 


d'Angola, Africa Occidental. 

Sonhim. Pov. na freg. do Salvador, de Na 
vacs, cone. de Povoa de Varzim, distr. do 
Porto. 

Sonho. Fov. do sobado de Cabinda, na rege- 
doria do Povo Grande, distr. do Congo, prov. de 
Angola, Africa Occidental. || Uma das antigas di 
visões ou districtos do reiuo do Congo, Africa 
Occidental, limitada ao N pelo rio Zaire, a E pe- 
lo distr. de S. Salvador, ao S pelo rio Lilundo c 
a O pelo Uceano Atlantico. 
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Sonim. Pov. c freg. de N. S." d' Assumpção, da 
prov. de Traz-os- Montes, cone. e com. de Valpa- 
ços, distr. de Villa Real, arceb. de Braga; 155 
fog. c 613 hab. Tem esc. do sexo fem. e est. post. 
Está situada nas proximidades da margem di- 
reita do rio Rabaçal, a 13 k. da séde do cone. e 
proximo da raia de Hespanha. E" fertil em gene- 
ros agricolas, cria gado e tem caça. Pertence à 
6.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n. 19, 
com a séde em Chaves. 

Sonsogor Montanha situada no commando mil. 
de Satary, Novas Conquistas, no distr. e arceb. 
de Gôa, Índia. E’ um dos contrafortes da cordi- 
lúeira dos Ghattes, que limita o commando a E, 
e que desce até ás proximidades das povoações 
de Codoval e Pendral de Satary. 

Sonus. Pov. do commando mil de Satary, 
e Conquistas, distr. o arceb. de Gôa, In- 

ia. 

Soppo. Pov. e freg. de S. Thiago, da prov, do 
Minho, cone. e com. de Villa Nova da Cerveira, 
distr. de Vianna do Castello, arceb. de Braga; 
216 fog. e 828 hab. Tem cse. do sexo fem. est. 
post. Está situada a 2 k. da margem esquerda do 
rio Minho c a 4 da séde do conc Fôram donata- 
rios d'esta freg. os marquezes de Villa Beal. Sen- 
do em lʻi41 sequestrados os bens d'estes fidalgos, 
por traidores 4 patria, passaram para a Casa do 
Infantado. À terra é muito fertil em generos agri 
colas; cria muito gado bovino, e tem bastante ca- 
ça. Soppo era uma aldeia da freg de Lanhcllas, 
tornando-se independente em 1720. Construiram 
a egreja matriz, sendo feita a torre dos sinos 
em 1753, e o frontispicio da egreja em 1769. Per. 
tence á 3º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. 
n.° 3, com a séde em Vianna do Castello. A pov. 
foi annexada ao conc. de Caminha por decreto 
de 12 de julho de 1895, que extinguiu ode V. N. 
da Cerveira, voltando para este, depois de res- 
taurado por docreto de 13 de janeiro de 1898. |] 
Pov. na freg. de Sant'Anna, da Carnota, conc. de 
Alemquer, distr. de Lisboa. 

Sopra Bolo. Pov. na treg. de N. 5." da Luz, no 
cone. da Praia, archipelago e prov. de Cabo Ver 
de, Africa Oecidental. 

Sôr. Ribcira do distr. do Portalegre. N. a 2 
k. ao N de Alpalhão, corre na direcção geral de 
SO, passa a O de folosa, a SE de Ponte do Sôr, 
recebe depois uma ribeira que vem do lado das 
Galveias e outra da Aldeia Velha, e junta se 
com a ribeira Raia abaixo de Montargil, for 
mando com ella o Sorraia. Tem 100 k. de 
cureo || Povoação da propriedade rustica do mes 
mo some, na freguezia de Santo André de Bran- 
cavará, do concelho de Diu, na India. 

Sorães Pov. na freg. de S salvador, do Co- } 
vão do Lobo, coue. de Vagos, distr. d'Aveiro. 

Sordelra. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de Balança, cone. de Terras do Douro, distr. de 
Braga. 

Sordieiro Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Villela, cone. de Arcos de Valle-de.Vez, distr. de 
Vianna do Castello. 

Sordo. Rio do distr. de Villa Real. N. na ser- 
ra de Marvão, na freg. de Campeã, corre a E, c | 
depois a SE, e entra no Corgo, um pouco abaixo | 
do Villa Real, com 15 k de curso. 

Sorieira. Pov na freg. de N. S.* da Purif. 
cação, de Cuissa, cone. de V. N. de Ourem, distr. 
de Santarem. 
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Soromenho. As armas da familia d'este appel- 
lido são: Em campo vermelho uma arvore soro 
monheiro de sua côr perfilada d'ouro com fructas 
e raizes de prata, e um crescente d'ouro no che 
fe; timbre o mesmo soromonhceiro. 

Soromenho (Antonio Guilherme). Musico e can- 
tor muito apreciado. N. em Lisboa em fevereiro 
de 1846, onde tambem fal. em 21 de agosto de 
1867. Era filho de Autonio Jacinto Martins So. 
romenho. Revelando desde a infancia extraordi- 
naria vocação musical, entrou aos 8 annos de eda- 
de para a aula de musica da Sé, onde teve per 
mestre de canto Domingos Benavente. Possuia 
uma excellente voz do soprano, que o maestro 
Casimiro aproveitou escrevendo o grande e diffi 
cil ductto das matinas de quarta feira santa, cxe- 
cutadas pela primeira vez em 1851. Entrou pa- 
ra o Conservatorio, e debaixo da direcção de Fi- 
lippe Real, rapidamente se adeantou no estudo 
do violino, tanto que o apresentou a tocar a solo 
no theatro do Gymnasio, quando apenas contava 
12 annos, em 27 de abril de 1:58 Em 12 de mar- 
ço de 1850 apresentou se no theatro de S. Car- 
los, tocando o 1.º Concerto de Bériot, pelo que 
recebeu os mais enthusiasticos applausos, c calo- 
rosos elogios dos jornaes Pouco depois organisa- 
ram ge os Concertos Populares, e Soromenho foi 
um dos solistas que fizeram ali tirocinio, mos- 
trando os constantes progressos que realisava no 
estudo. Ao mesmo tempo, com o desenvolvimen- 
to da edade, apparecia lhe uma linda voz de te- 
nor, que elle immediatamente soube empregar 
com artc, em couseguencia não só do talento na. 
tural, mas tambem da boa instrucção que rece- 
bera na infancia. Muitas pessoas então suscita- 
ram a ideia de que elle fôsse a Paris completar 
a sua educação artistica. El-rei D. Luiz, que 
muito o apreciava e lhe offerecera um magnifico 
violino, animou o a realisar essa ideia; para obter 
meios de a pôr em pratica, deu um concerto cm 
3 de abril de 1361, em que tocou o 7.º Concerto 
Bériot, a 3,* Phantasia de Alard, e cantou a ca- 
vatina dos Lombardos. Inmensamente festejado 
e muito auxiliado, partiu para Paris, onde em vez 
de completar a educação artistica, encoutrou a 
desgraça Singularmente dedicado ás bebidas cs- 
pirituosas, tornou-se uma victiina do alcoolismo. 
Demorou se em Paris 16 mezes, tempo de sobra 
para sc deixar dominar pelo terrivel vicio, Quan- 
do regressou a Lisboa a 19 de agosto de 18€5, o 
principio do Delirium tremens era já manifesto. 
Foi ainda ao paço d'Ajuda, onde el rei D. Luiz 
e scu pae, el rei D. Fernando, o ouviram com 
agrado, esteve no Porto, realisando um concerto 
em 9 de setembro, sendo tambem applaudido, mas 
d'ahi em deaute começou a sua triste marcha, 
que não foi longa mas dolorosissima. Tendo a 
consciencia da sua miscria e conservando v seu- 
timento da dignidade, com vergonha de si mes- 
mo fugia a toda a couvivencia, evitava amigos, 
collegas, parentes c protectores, occultando se 
nas casas de venda, ou divagando por sitios escu - 
sos. Por fim foi levado inconsciente para o hos 
pita!, onde falleceu, contando apenas 21 anuos de 
edade. 

Seromenho (Augusto Pereira do Vabo e Anhaya 
Gallego e). Mais conhecido por Augusto Sorome 
nho. Professor da cadeira de livgua arabiga no 
Lyceu Nacional de Lisboa, protessor de Litte- 
ratura moderna do Curso Superior de Letras, so- 
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cio effcetivo da Academia Real das Sciencias de 
Lisboa, escriptor, etx. N uo Porto em 1834, fal. 
em l isboa a 9 de janeiro 1878. Seguiu primeiro 
a carreira de funecionario aduanciro, mas dedi- 
caudo se com predilecção a estudos archeologi- 
cos c a investigações historicas, conseguiu um em- 
prego na Bibliotheca Publica do Porto, onde ti: 
nha å sua ordem um magnifico manancial para 
augmentar os seus conhecimentos. Alexandre 
Herculano, que o protegeu sempre, apreciando 
muito as suas aptidões para estudos a que pou 
cos se dedicavam em Portugal, conseguiu que el- 
le fôsse estudar a Madrid a lingua arabe com o 
professor D. Pascual de Gayangos, e voltando 
a Lisboa, foi uomeado professor da cadeira d'es- 
sa lingua no Lyceu Nacional. Sendo eleito socio 
correspondente c depois effectivo da Academia 
Real das Sciencias, foi tambem escolhido por es- 
ta douta corporação para substituir Herculano 
na direeção dos Portugaliae monumentu historica. 
Quando Lopes de Mendonça enlouqueceu, foi re- 
ger interinamente a cadeira de Litteratura mo- 
derna no Curso Superior de Letras, cadeira pa- 
ra que foi provido em concurso no auno de 157. 
Por morte de Rebello da Silva, em 1372, pediu e 
obteve a sua transferencia para a eadeira de 
Historia. Em 1855, publicou um livro de poesias, 
no Porto, iutitulado O Diwan. Foi o principal re 
dactor da Cruz, jornal r ligioso. publicado no 
Porto, e director da Bibliotheca Catholica do se- 
culo XIX, da mesma cidade, e parece que foi o 
autor dos juizos criticos a respeito de varios poe- 
tas e oscriptores portuenscs, que sairam na Re- 
vista peninsular, firmados com 9 pscudonymo ds 
Abd Allah. Em 1857 publicou a sua these, por 
oceasião do eeu concurso, obra que foi muito elo- 
giada, e tem por titulo: Origem da lingua portu- 
gueza. O barão de Ilubner apreciava muito as 
aptidões de Soromenho para os estudos archcolo- 
gicos, e quando se descobriu nas excavações das 
miuas de Aljustrel uma tabula de bronze que en- 
cerrava uma longa inscripção latina, Soromeuho 
escreveu a esse respeito uma Memoria a que se 
refere no Journal des Savants o grande roman. 
eista Giraud. Soromenh» teve muitas discussões 
pela imprensa com collegas seus, sempre apaixo 
nadas e amargas. Ultimameute, uma discussão 
com o grande mathematico Daniel Augusto da 
Silva, de que resultou um conflicto pessoal na 
propria Academia, deu em resultado propôr-se a 
exclusão de Soromenho, exclusão a que elle se 
antecipou, mandando a sua demissão Augusto 
Soronenho foi por algum tempo correspondente 
em Lisboa da Academia do Londres. Falleceu de 
repente, com 41 annos incompletos. Era homem 
muito trabalhador e de vastissima erudição. 
Soropita (Fernão Hodrigues Lobo). Juriscon- 
sulto e muito apreciado advogado em Lisboa, que 
floresceu uos fins do seculo xvr o principios do 
xvn. Tornou-se mais conhecido por ser o editor 
das poesias lyricas de Luiz de Camões Soropita 
passou a Coimbra a formar-se em leis, e na Uui- 
versidade teve fama do estudaute folgazão e tro- 
cista. Graduando-se cm leis, veiu exercer a advo 
eacia para Lisboa, e aqui se relaciouou com o 
grande poeta Camões. Nas luctas quo em Portu- 
gal se travaram por morte do cardeal D. Heuri- 
que, mostrou sc inclinado ao partido do privr do 
Crato, o que não impediu de fugir de Lisboa, 
quando em 1589 a esquadra ingleza desembarcou 
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em Cascaes, para sustentar os direitos de D. An- 
tonio, e talvez o receio de ser victima dos hes- 
panhoes, que redobravam de crueldade, o impel- 
lisse a ir ter com sua mãe a Palmella e a partir 
com ella para Setubal. Logo voltou a Lisboa, e 
aqui coutinuou a advogar, e am 1545 publicou a 
1.º edição das Rimas de (Camões, precedidas de 
um prefacio em que fez a critica elogiosa da obra, 
c em 1597 imprimiu uma allegação de direito a 
favor de Francisco ('orreia n'um pleito que este 
sustentou com D Manuel de Athaide a proposite 
da successão da villa de Bellas. Em 1601, quaudo 
Fraı cisco Rodrigues Lobo publicou a sua Prima 

vera, vivia ainda, tanto assim que a parodiou, e 
em 1606, fatigado do mundo, recolheu se como 
tantos outros a um convento, e foi para a serra 
d'arrabida fazer penitencia. Estavam manuscri- 
ptas todas as obras de Soropita, o Barbosa eita- 
va a parodia da Primavera, a Jornada de Coim 

bra a Lisboa, o Namorado de Lisboa, um discur- 
80 jocoso sobre os costumes do eeu tempo, e ou- 
tros ácôrca das barbas. Em 1868 saiu no Porto 
um volume de ineditos, como titulo de Poesias e 
provas ineditas de Fernão Rodrigues Lobo So- 
ropita, com uma prefacção è notas de Camillo Cas 

tello Branco. 

Sorraia Rio do districto de Sautarem. Fór- 
ma-se das ribeiras de Sôr c Raia, que se juntam 
entre as freguezias de Couço e Santa Justa, cor- 
rea O e dopois a SO até Cornche, onde tem uma 
grande poute, inclina se depois para ONO até 
Benavente, e entra uo braço do Tejo que limita 
as lezirias pelo nascente, depois de 60 k. de curso. 

Sorratas Pov. ua freg. de S. Marcos da Áta- 
boeira, conc. de Castro Verde, distr. de Beja. 

Sortelha (D. Juiz da Silveira, 1.º conde de). 
Celebre poeta palaciano e valido d'el-rei D. João 
ILI. N. em 14831, segundo se calcula, scendo filho 
de Nuno Martins da Silveira e de D. Filippa de 
Vilhena. Educado na côrte, foi um dos poetas 
mais distinctos d'aquelle grupo, cujas produeções 
fôram colleeciouadas por Garcia de Rezende no 
seu Canccionetro. Em 1507 acompanhou D. João 
do Menezes na sua expedição coutra Azamor, 
acompanhou o de novo quando elle foi soceorror 
Arzilla, e tambem se distinguiu na tomada de 
Azamor pelo duque de Bragança D. Jayme. Ao 
mesmo tempo entrava na côrte n'aquelles frivo 
los torneios poeticos d'esse tempo, e mostrava-3e 
excellente nos apodos, quer dizer nos versos epi- 
grammaticos dirigidos a algum cortezão por qual- 
quer motivo futil, umas mangas muito estreitas 
que usava, umas esporas muito largas com que 
appareeia, ete. Continuando a militar na Africa, 
esteve ainda na defeza de Tanger, o demorou se 
algum tempo n'cssa praça africana. Voltando ao 
reino, entrou na intimidade do principe D. João, 
e accusado de o iucitar á desobediencia contra 
el-rei seu pae, foi mandado sair da côrte de D. 
Manncl, e parece que fvi u'csse exilio que esere- 
veu a sua paraphrase de Ecclesiastes. Tendo ea- 
sado com D. Beatriz de Noronha, filha do mare- 
ebal D. Fernando Coutiuho, Luiz da Silveira, 
quando morren D. Manuel, toi chamado å córte, 
nomeado, guarda mór de D. João III, logar que 
já exereera no tempo d'el-roi D. Manuel, sendo 
tambem do seu conselho e veador-mór das obras, 
terços, residuos, hospitaes e capellas, d'estes 
reinos e senhorios. Em 1522 foi encarregado de 
ir negociar com o imperador Carlos V o casamen - 
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to d'este soberano com a infauta D. Izabel. fia. 
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Sortes Pov. e freg. de S. Mamede, da prov- 


via ua eôrte muitos invejosos do valimento de | de Traz-os Montes, eone., eom., distr. e bisp. de 
que gozava Luiz da Silveira, e aproveitaram | Bragança; 137 fog. o 612 bab. Tem ese. do sexo 


eom jubilo esta oceasião de o vêrem fóra da côr- 
te. Luiz da Silveira ganhou n'esta embaixada a 
amizade de Carlos V, mas perdeu a privança do 
D. João III. Procedera sempre na embaixada com 
grande bizarria c fausto, e isso mesmo lhe era 
lançado em rosto. Quando voltou a Portugal, e 
foia Evora apreseutar-se ao soberano, foi aco- 
lhido com bastante frieza, o que muitoo ma- 
guou. As cartas elogiosas que Carlos V escrovera 
a sen respeito, longe de lhe fazerem bem, o pre- 
judicaram muito. Luiz da Silveira percebeu, que 
já nada tinha que fazer na côrte, e pediu licen- 
ça para ac retirar ás propriedades que possuia 
em Goes; D. João III deu-lhe logo a licença po- 
dida, e ao mesmo tempo, fingindo que satisfa- 
zia assim os desejos de Carlos V, deu a Luiz da 
Silveira a villa e o titulo de conde de Sortelha. 
Carlos V, eftcetivamente, agradeceu em carta es 
eripta de Bruxellas em 1:31 a D. João III a at 
tenção que tivera pelo seu reecommendado, mas 
Luiz da Silveira não se illudiu, e percebeu que 
essa mercê fôra o distarec da sua queda. Nunca 
mais voltou á côrte, e no seu retiro morreu em 
1534. El-rei D. Sebastião reformou este titulo em 
Diogo da Silveira, filho do 1.º conde, conforme um 
mandado, datado em Evora a 29 do outubro de 1533, 
o qual foi o 2.º conde da Sortelha. N'esse manda- 
do dá se lhe o none de guarda-mór, e capitão 
dos eavalleiros dá guarda d'el rei. No rol das mo- 
radias, de 1534, lhe chamam guarda-mór da cama- 
ra. O 2.º coude da Sortelha continuou com o mes- 
mo officio nos reinados de D. Sebastião e do car- 
deal v. Henrique. 

Sortelha. Villa e freg. de N. S." das Neves, 
da prov. da Beira Baixa, cone. e com de Sabu 
gal, distr. o bisp. da Guarda; 243 fog. o 1:009 
hab. Tem ese. do sexo fem. e est. post. Está si- 
tuada n'um alto, nas margens d'um afluente do 
rio Meimôa, a 12 k. da séde do cone. E’ de fun- 
dação antiquissima. D. Sancho II lbe deu foral 
sem data, e el-rei D. Manuel lbe deu foral novo, 
em Santarem, no 1.º de junho de 1510. A villa foi 
séde d'um cone. do seu nome, que se extinguiu 
por decreto de 24 de outubro de 1855. Fôram seus 
aleaides-móres os barões de Quintella, depois 
condes do Farrobo. As suas armas são um eas. 
tello com um annel; antigamente era uma meia 
lua. A posição da villa, que é forte por natureza, 
o foi tambem por arte, cercada de muros, com um 
fortissimo ecastello. Estando abaudonada, D. San- 
cho La mandou povoar em 1187, rsedilicando as 
fortalezas, que eram obra dos moiros, ou talvez 
dos romanos. No reinado de D. Manuel 1, ora al- 
caide-mór o senhor de Sortelha, Manuel Sardi- 
nha. Suceedeu lho Pedro Zuzarte, e a este, seu 
filho Gareia Zuzarto; depois fôram senhores os 
condes de Sortelha. O torritorio é fertil om to 
dos os generos agricolas do paiz, cria muito ga 
do, e tem abundaneia de caça. Pertonec å 2.º div. 
mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 21, com a sé- 
de em Castello Braneo. || Pov. na freg. de Sauta 
Eulalia, de Constanee, cone. de Marco de Cana 
vezes, distr. do Porto. || Serra do distr. da Guar- 
da. E' uma ramificação ou simples aba da serra de 
S. Cornelio ou de Nossa Senhora do Castello, pa- 
ra as partes S e S9, seudo lhe, porém, muito in 
ferior em altura. 
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fom , est. post. e est. do caminho do ferro, na li- 
uha de Tua a Bragança, entre as de Rossas c 
Rebordãos. Está situada na estrada de Bragança 
a Mirandella, a 12 k. da séde do cone. E' terra 
fertil, e pertence 4 6.º div. mil. e ao distr. de 
recrut. e res. n.º 10, eom a eéde em Mirau- 
della 

Sortilhão Pov. na freg. de Saut'Anna d'Azi 
nha, cone. e distr. da Guarda. 

Sorval. Pov. e freg. do N. 8.º da Graça, da 
prov. da Beira Baixa, eonc. o eom de Pinhel, 
distr. o bisp. da Guarda, 111 fog. e 408 hab. Tem 
ese. do sexo fem. o est. post. Está situada a 2 k 
da margem direita da ribeira do Massucime e a 
12 da séde do cone. A terra é pouco fertil; eria 
muito gado miudo, e tem caça. O Santuario de 
N. S.º das Fontes, que é um dos mais notaveis do 
Portugal, está situado sobre a antiga estrada 
mil de Almeida a Lamego, a 1 k.a E da freg. 
de Santa Eufemia, mas na freg. de Sorval. Se- 
gundo a tradição, o primeiro assento da aldeia do 
Sorval toi em redor do Santuario Perteuce á 2º 
div. mil. e ao distr. de recrut.e res. n,º 12, com 
a séde em “Traneoso. 

Sorvel Cimetro e Sorvel Fundeiro Duas po- 
voações na freg. de S. João Baptista, de Fi- 
gueiredo, cone. da Certã, distr. de Castello 
Branco. 

Sotavento. Grupo formado pelas 4 ilhas si- 
tuadas mais ao S do archipelago de Cabo Verde, 
Africa Oceidental, formando as ilhas situadas 
mais ae N do archipelago o grupo de Barlavento. 
As ilhas de Sotavento são a Brava, do Fogo, de 
S. Thiago e de Mato, orientadas no rumo de OS 
O, na extensão de 173 k ,e o seu grupo póde sub 
dividir-se om outros dois, formando o de O as 
ilhas do Fogo e Brava,e o de E as de S. Thiago 
e do Maio. Na div. judicial da prov. de Cabo Ver- 
de, as ilhas de Sotavento fórmam a comarca do 
mesmo nome. 

Soterrada. Pov. na freg. de S5. Pedro, de 
Britello, cone. da Celorico de Basto, distr. de 
Braga. 

Soterrado. Puv. na freg. de S. Clemente, 
de Basto, couc. de Celorico de Basto, distr. de 
Braga. 

Sotto Mayor. Familia da Galliza que passou 
a Portugal uo tempo de D. Affonso Y. As suas 
armas são: Em eampo de prata 3 faxas xadrezadas 
de ouro e vermelho de 3 peças em pala; timbre, 
um leão de prata com as 3 faxas. Alguna trazem 
a ordem do xadrez do meio coberta eom uma co - 
tica preta em memoria d'um d'essa familia ter 
morto por desastre um infante do duque soberano 
de Castella. 

Sottomayor (Agostinho Barbosa de). Baeharel 
formado em direito pela Universidade de Coim- 
bra, natural de Braga, pertencente a uma das 
mais distinctas familias do Minho, oriunda de 
Hespanha, magistrado judicial contemporaneo, 
tendo ensetado essa carreira, como delegado do 
proeurador regio em Ponta Delgada (Açõres), no 
mêz de fevereiro do 1881. Sueeessivamente trans- 
ferido para identico cargo em Porto de Moz, on- 
de conseguin aealinar as paixões politicas, então 
muito excitadas, o restabelecer a ordem pública, 
e em Torres Vedras, foi colocado por distineção 
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em 1886 na 6.º vara eivel de Lisboa, em virtude | numcrosos escritos seus litterarios c judiciacs, 
do seu procedimeuto energico na captura, accu | assim como uma tradueção de Iobinson Crosué do 
sação e condenação dos tres assassinos do fran- | texto completo original inglez, o de obras de Ju- 
cez Abel Marty, engenheiro constructor dos tu- | lio Verne, editadas pela antiga easa Corazzi. Foi 
neis da via ferrea de Torres Vedras. Promovido | um dos primitivos socios da Sociedade de Geo» 
em setembro de 1890 a juiz de direito da comar | grapbia de Lisboa, e é socio efectivo da Socie- 


ca de Cezimbra, foi pouco depois transferido pa 
ra a da Povoa de Varzim, e em seguida para a 
de Vieira do Minho, sendo em fevereiro ds 1898 
nomeado em comissão, auxiliar do juiz de instrue 
ção criminal dr. Francisco Maria da Veiga, de 
sempenbando por vezes, nos scus impedimentos, 
e com geral agrado, aquellas dificeis funcções. 
Collocado em janeiro de 1906 no cargo de juiz 
da 6: vara de Lisboa, foi, em novembro de 1911 
trausferido a seu pedido para a 5.º vara. Como 
delegado, instaurou, entre outros, o processo cri 
me do cobarde agressor de Pinheiro Chagas e o 
celebre processo dos Bonds Hersent, e o civel con- 
tra a companhia do Gaz pela coustrueção do gazó 





Agostinho Barbosa de Sottomayor 


metro junto à Torre de Belem, o qual não teve se- 
guimento por ordem superior merecendo por essas 
e outras comissões de serviço publico louveres 
oficiaes. Fundou em 1885 de collaboração com o 
dr. Ignacio França, actualmente ilustrado w ajor 
medico do exercito, o Jornal de Torres Vedras, 
a primeira publicação viticolo-vinicola que se 
crevu no paiz, e que foi simpaticamente acolhi 

da, tendo escrito nela assiduamente os mais con 

ceituados cenólogos de então, tais como Alfredo 
Le Cocq, Almeida e Brito, dr. Barros e Cunha 
Foi director da Galeria dos Criminosos Celebres, 
publicação popularissima da casa Palbares& Com- 
panhia, escrevendo abi além de muitos perfis de 
criminosos mais em evidencia, estudos completos 
e documeutados dos crimes atribuidos a Nrbino 
de Freitas, aos assassinos de Domingos de Assis, 
o Fandango, ao Bigode, de Almada, aos escrocs de 
Saragoça e outros. Tem publicado un: graude nu- 
mero de sentenças e decisões judiciaes,c ha dis 

persos em jornacs c vpusculos avulsos tambem 








dade Chimica Portugueza. 

Sotto Mayor (Antonio da Cunha Sotto Mayor 
Gomes Ribeiro de Azevedo e Mello, visconde de). 
Moço fidalgo com excrcicio na Casa Real, alcai- 
de-mór de Souzel, diplomata muito distincto, de- 
putado em varias legislaturas, cte. N. no Rio de 
Janeiro a 18 de novembro de 1813, fal. em Sto- 
ckolmo, a 19 de janeiro de 1893. Era filho unico 
de José da Cunha Sotto Mayor Azevedo e Mello, 
fidalgo cavalleiro da Casa Real, e de sua mu- 
lher D Anna Luiza Gomes Ribciro. Tinha o cur- 
so juridico, até ao 3.º auno, aa Universidade de 
Coimbra. tra commendador de Santa Maria de 
Midões, na ordem de Christo, em verificação da 
vida concedida a seu avô o desembargador An- 
tonio Gomes Ribeiro, por deereto de 11 de agos- 
to de 1824. Como deputado, tornou-se notavel nas 
pugnas parlamentares e nas polemicas jornalis- 
ticas. Era um bomem muito original; as suas en- 
graçadas extravagancias e os seus ditos espirituo- 
sos e de fina ironia, ficaram lendarios. Possuindo 
uma fortuna avultadissima, deslaratou-a quasi 
completamente comassuas prodigalidades. De pre- 
sença geutil, exhibia por Lisboa as mais extraor- 
dinarias elegancias, que eram logo adoptadas 
pela mocidade da epoca, e se tornavam moda. 
Entrou na vida diplomatica, sendo enviado ex 
traordinario e ministro pleuipotenciario junto ás 
côrtes da Suecia, Noruega e Dinamarca; foi tam- 
bem enviado em missão especial ao Mexico por 
necasião da elevação do imperador Maximiniano 
ao tbrono, etc. Trinta annos vivcu em Stockol- 
mo e Copcnhague, adquirindo uma situação in 
vejada por toda a diplomacia, grangeando ami- 
gos na primeira sociedade, c conseguindo tornar 
seo homem mais popular de toda a cidade, á 
qual impuuba as modas do seu trajar fantasioso. 
As lojas aununciavam gravatas å Sotto Mayor, 
cbarutos á Sotto Mayor. considerando-o o rei da 
elegancia. Em Stockolmo não sc falava senão nas 
originalidades do ministro portuguez. Muitas das 
suas cxtravagancias provinham de que não po- 
dia resistir aos desejos de satisfazer os scus grau- 
diosos capricbos, o que fez tornar a sua casa um 
verdadeiro museu de preciosidades artisticas. Aos 
89 anuos ainda o seu guarda roupa se via rechea- 
do de tudo quanto a imaginação mais requinta- 
da d'um rapaz de 1f annos possa fantasiar; fa- 
tos para caça, para passeio no campo, para ves- 
tir de manhã, para vestir à tarde, fatos embm 
com tantas especialidades que é até difheil 
imaginar que possa haver matizcs para as di- 
versas vecasiões a que o elegante deve apro- 
priar o vestuario. Profusão de gravatas de feitios 
extraordinarios e extraordinarias côrcs tinham to- 
das o sca alfinete de elevado preço- Era grande a 
sua predilecção por joias. Andava sempre com uma 
pulseira de alto valor. à sua eleganeia distinctis- 
sima, aliada a uma grande bondade, tornara o mo- 
tivo de ufania para a população de Stockolmo, 
que já considerava o ministro portuguez um cou 
terranto seu, merecedor das mais especiaes consi- 
derações e sympathias. Sotto Mayor retribuia sin- 
ceramente a affeição do povo sueco, c para se não 
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separar de uma côrte onde era tão estimado, dei- 
xou por vezes de aceeitar trausferencias para mis- 
sõcs diplomatieas de maior vulto, que o seu gran- 
de talento saberia desempenhar com maior gloria 
para o paiz. Sotto Mayor casou a 14 de abril de 
1832, em Lisboa, na egreja da Encarnação, com 
D. Maria Magdalena Tcnorio do Lacerda, filha 


de Pascoal Tenorio de Muscoso, c de sua mulher | 


D. Maria da Graça de Lacerda. Quando falleecu, 
era já viuvo havia muitos annos. Era gran cruz 
das seguintes ordens: da Estrella Polar e de Va 
sa, da Suceia; de Santo Olavo, da Noruega; do 
Dannebroy, da Dinamarca; de Nossa Senhora de 
Guadalupe, do Mexico; commendador das or- 
dens: Rosa, do Brazil; Leão Nerlandez, dos Pai 
zes Baixos; de Carlos ILI, de Hespanha; caval 
leiro da de S. João de Jerusalem, ou de Malta, 
cte. Recebeu a mercê do titulo de visconde por 
deereto de 12 de mzio de 1865. O cadaver do il 
lustro diplomata foi sepultado no cemiterio ca- 
tholico de Stockolmo. Alguns amigos sinceros lhe 
crgucram o monumento funerario em que repou- 
sam as suas cinzas. A’ cerimonia da inanguração 
d'esse monumento quo se efícituou a 3 de no 
vembro de 1:95, assistiram, além do consul de 
Portugal n'aquella cidade Roberto Sehomberg e 
do antigo consul Guilherme Graf, alguns cente- 
nares de pessoas mais distinctas de Stockolmo. 
O arcebispo Bitter, vigario apostolico da Sue- 
cia, propnuneiou um magnifico diseurso, findo o 
qual o conde Schomberg depoz em nome da le- 
gação o do consulado de Portugal na Suecia, No- 
ruega e Dinamarea, duas corôas de ehrysante 
mos braneos com fitas azues e brancas sobre a 
bandeira portugucza eollocada nos degraus do 
monumento; c pelo capitão Trana, da guarda 
real de Gotha, foi deposta uma corôa com as fitas 
da eôr da bandeira sueca, em nome dos amigos 
pessoaes do illustro cxtineto. O monumonto foi 
erigido a expensas e por iniciativa do consul 
Sehomberg, d'outros tunceionarios e de varios 
amigos do finado. 

Sotto Mayor (Antonio Maria da Cunhc Pe 
reira de). Nasccu em Belem a 18 de julho de 
1827, fal. em Lisboa a 1 de outubro de 1483. Era 
filho de Antonio Maria da Cunha Percira c Al- 
mada e de D. Margarida José de Moraes Palha- 
ros da Cunha. Foi o ultimo morgado ou uma ca: 
sa instituida no seculo xvı pelo desembargador 
Antonio da Cunha Pereira, cujos serviços no Es- 
tado da India o tornaram distincto entre homens 
uotaveis n'aquella epoca em Portugal, e eujo so- 
lar cra na Egrej, Nova (Mafra). Não tinha con 
cluido os seus cstudos quando cm 1346 rebeutou 
a guerra civil; sendo obrigado a lançar-se nas fi- 
lciras da Junta do Porto, ali inilitou toda a eam- 
pauha, tendo-se distinguido em varios combates, 
principalmente no do Alto do Viso, em Setubal, 
como ajudaute do conde do Mello, e euja divisão 
cra commandada pelo marquez Sá da Bandeira. 
Mais tarde o marquez d'Avila e Bolama o cs 
colheu para o logar de cxactor da fazenda, a 
despeito da crua guerra movida pela imprensa 
cxelusivista. De 1852 a 1855 exerecu o cargo de 
administrador do concelho de Cintra, onde pres- 
tou relevantes serviços, principalmente pela oe 
casião da cpidemia da colera-anorbus, o que lhe 
valeu ser agraciado com o grau de cavalleiro da 
Torre e Espada, largaudo este logar por um mo- 
tivo nobre que o impedia de combater a candi 
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datura a deputado de um amigo distineto, o con- 
selhbeiro Frederico Guilherme da Silva Pereira, 
irmão do conhecido conde das Antas. Em 1862 
foi nomeado consul geral nos Estados Unidos da 
America do Norte, servindo durante quatro au 
nos este logar, mereecndo sempre a estima dos 
seus compatriotas e os louvores dos differentes 
ministros dos Negocios ! strangciros. Regressan- 
do a Lisboa em 1866 cm goso de uma licença, foi 
nomeado pelo governo para membro d'uma com- 
missão que estava cnearregada das bascs d'uma 
reforma do corpo consular portuguez, a qual pu- 
blicada, foi Cunha de Sotto Mayor emprega- 
do no ministerio dos estrangeiros para se occu. 
par de trabalhos especiaes e importantes. Em 
1369 foi nomeado encarregado de negoeios em 
Washington, para ondc partiu, não só para tomar 
conta da legação como para se dediear e levar a 
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cabo os trabalhos que preecderam a arbitragem 
do presidente Grant na importante questão da 
ilha da Bolama. A ilha e mais territorios do cou- 
tinente africano eram contestados a Portugal pe- 
la poderosa Gran-Bretanha, que por differentes 
modos e occasiões tinha offendido a soberania 
dos portuguezes. Os eminentes serviços n'esta 
questão do plenipotenciario o marquez de Avila 
e Bolama fôram secundadas por Cunha de Sotto 
Mayor. O presidente dos Estados Unidos decidiu 
a arbitragem a favor de Portugal, e por esta do- 
cisão recebeu Cunha ds Sotto Mayor os maiores 
elogios em pleno parlameuto pelas vozes autori- 
sadas do proprio negociador, marquez de Avila 
c Bolama, c de Mendes Leal, então ministro dos 
negocios estrangeiros. Em 1872 regressou de todo 
a Lisboa, ficando a fazer serviço no ministerio 
dos estrangeiros. Foi cntão que cscreveu a sua 
obra em 3 volumes, Historia dos Estados Unidos 
da America, que lhe valeu ser nomeado socio 
correspondente da Academia de Historia do New- 
York e da Academia Real das Seieucias de Lis- 
boa, do Gabinete Portuguez dc Leitura do Per- 
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nambuco, etc. Escreveu tamhem, além d'esta e 
outras obras, um unico folheto que corro anony 
mo e intitulado a Psycologia do saloio, e deixou 
por concluir a Historia dos Indios na America 
do Norte. Recebeu muitas e varias distincções, 
além das mencionadas, por exemplo: commendas 
das ordens de Christo e de Nossa Senhora da 
Conceição de Villa Viçosa, de Carlos III de 
Hespanha; de Leopoldo, da Belgica; do Salvador 
da Grecia, c o oflicialato da corôa de Italia, ete 
Foi tambem nomeado para acompanhar a embai- 
xada marroquina, que veiu a Lisboa, bem com 
o rei das ilhas Sandowiclis, por quem foi coude- 
corado com a grau cruz da corôa d'Hawau. Usa 
va por brazão, que não sabemos se está regista- 
do, um escudo partido em 4 quarteis; tendo no 
1.º as armas dos Cunhas, no 2º as dos Pereiras, 
3º dos Almadas e uo 1.º as dos Sotto Mayor, c por 
timbre um meio grifo. 

Sottomayor (Antonio Perdigão). Nasceu em 
Benavente, e foi o 8.º senhor da casa institui- 
da por Alvaro Perdigão. louve por paes a Theo- 
tonio Perdigão e a D. Leonor Correia Sottomayor, 
filha de Diogo Vaz Fuzeiro de Brito. Casou em 
Coruche com D. Margarida Freyre Bandeira, f 
lha de Diogo Borges Bandeira, fidalgo natural 
de Bestciros, terno da cidade de Vizeu, bisneto 
de Gonçalo Pires Bandeira, da Torredeita, e de 
sua mulher D. Joanna Lobato da Costa, de Be- 
navente, de quem teve a Theotonio Perdigão 
Sottomayor, D. Luiza de S. Miguel e D. Maria 
de S. José religiosas uo couvento da Casta- 
nheira. 

Sotto Mayor /Cuetano José da Silva) Mais 
conhecido pelo Camões do Rocio, celebre pclos 
scus bons ditos, pelos seus versos cpigrammati 
cos, c pelo valimento quo sempre teve com D 
João V.N emOlivença, entãoainda villa portugue 
za, entre os annos do 1694 e 1596, tal. em Lis 
boa a 18 de agosto de 1759. Era filho de Gas- 
par da Silva Moniz, provedor dos reinos, e de 
1). Izabel Thereza Sotto Mayor, dama da cama 
ra da rainha D. Maria Anna de Austria. Estudou 
grammatica latina com o P. Manuel de Abran 
tes, em Lishoa, seguindo depois para a Univer- 
sidade lc Coimbra, onde se formou em direito 
poutificio. À 14 do abril de 1721 fez o scu exa- 
me uo desembargo do Paço, e foi nomeado juiz 
dos orpLãos do termo de Lisboa. Já em Coimbra 
clle grangeára a fama de bom poeta entro os | 
seus collegas da Universidade, que lhetinham pos- 
toaantonomasia de Camões, a queem Lisboase ac | 
cresccutou do Focio, quando passou de juiz d»s 
orphãos do termo du Lisboa a juiz do crime dy 
bairro da Moiraria, e posteriormente a corrego 
dor do bairro do Rocio, cargo de que tomou pos- | 
se a 3 de outubro de 1737, residind)> no Rocio 
duranto muitos aunos. Em 17720 fôra escolhido 
pelo P. D. Manuel Caetano de Sousa para ser 
um dos primeiros 50 membros da Academia Real 
de Historia. Eseolhido para escrever as Memo 
rias Ecclesiasticas do bispado de Leiria, chegou . 
apenas a fazor o catalogo dos bispos d'essa dio- 
ceso. Comtudo, publicava regularmente as contas 
dos seus estudos academicos. Não tardaram a 
ser conhecidos ua córte os seus bons ditos e o3 
seus versos epigranmaticos, e D. João V priu 
eipiou a mostrar grande predilecção pelo jocoso 
e folgazão juiz academico, daudo lhe liberdades 
que a outros uão conscutia, e que o pocta apro- | 
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veitava para tazer algumas travessuras com ex- 
trema graça, que divertiam a côrte, e apezar de 
algunas serem bem pezadas, a que só o Camões 
do Rocio so atrevia fiado ùo valimente do mo: 
narcha, eram sempre deseculpaveis. D. João V 
chegava até a leval-o na sua companhia ao sul- 
tanesco mosteiro de Odivellas, onde punha em 
confronto o espirito do jocoso poeta com o das 
travêssas freirinhas, algumas das quaes tambem 
se dedicavam á poesia. Apezar do seu genio sa- 
tyrico e divertido, e das muitas aventuras em qua 
so envolvia, era sempro correcto e integro no 
cumprimento dos seus deveres ofliciaes, muito es- 
tudioso e instruido, perfeito couhecedor das leis 
do paiz, sendo deveras apreciado por D. João V 
pela sua fina graça e bom conselho. Dotado d'um 
physico bastante comico, pois quo cra muito bai 
x9 e gordo, de rosto esquisito oruado de oculos, 
ainda maior hilaridade despertava áquelles que 
lhe ouviam as engraçadas anecdotas e chistosos 
ditos. Como corregedor e como juiz do crime, foi 
encarregado de missões importantes e delicadas, 
como foi a de pacificar as freiras do convento de 
Sant'Anna que se haviam revoltado. Escreveu 
varias obras, cujo valor foi, ao tempo, muito dis - 
eutido, apparecendo os mais rasgados elogios de 
envolta com acerbas criticas. Na vordade, os seus 
sonetos comicos são muito engraçados, sendo os 
mais notaveis os que dirigiu ao monteiro mór, e 
a um frade que prégava uns sermões muito ine- 
ptos,e a que ellechamava Fr. Palrilha. Esereveu 
tambem muitas composições serias, mas de pou- 
co valor. Em 1736 publicou um Epicedio, na mor- 
te da infauta D. Franeisca, c n'esse mesmo auno 
publicou nm Epithalamio, e uma Sylva ce Romar - 
ce; cm 1740, jå depois da sua morte, publicou-se 
um volume de operas de Metastasio, traduzidas 
por elle O pacma, porém, mais uotavel, que é al- 
tribuido ao Camões do Rocio, é um poema obsee- 
no intitulado A Martinhada, o qual era cousagra- 
do a verberar a sensualidade brutal de Fr. Marti- 
nho do Barros, que foi por algum tempo confes- 
sor de D. João V. Sendo o Camões do Nocio um 
cos typos caracteristicos da epoca cm que viveu, 
foi muito aproveitado pelos romauvistas e autores 
dramaticos. Ignacio Maria Feijó escolheu-o pa- 
ra protogonista da sua comedia em 3 actos, O 
Cumões do Rocio; Fraueisco Maria Bordalo, no 
seu interessante conto, intitulado O Voador, tam 
bem apresenta com grande relevo a physionomia 
do corregedor do bairro do Rocio; Pinheiro Cha- 
gas tomou-o para um dos principaes personagens 
do seu romance A Córtede D João V. 

Sotto Mayor (Filippe de Valladares). V. Val. 
ladares Sotto Mayor. 

Sotto Mayor {Francisco de). Governador do 
Rio de Janeiro, fal. em 1646. Combatcu contra os 
hollandezes e contra os regulos que pretenderam 
affrontar os portuguezes. 

Sotto Mayor (D. Francisco de Alarcão). Go- 
vernador de Moçamhique, principiando o seu go- 
verno em {1119. Fal. em 1722, sendo curioso o 
acto que praticou, mandando restituir á Juota 
do Commercio pelo seu testamento, 19:000 cru- 
zados que tinha roubado. 

Sotto Mayor (Francisco Felix Carneiro). Es- 
criptor do seculo xvir, de que apenas se sabe, 
que em 1783 escreveu e imprimiu uma Ortho- 
graphia portugueza ou regras paru escrever certo. 

Sotto Mayor (Garcia Soares). Escriptor do 


1025 


sor 


seculo xvir, natural de Moura, que escreveu c pu: 
blicou o seguinto: Relação do successo que teve 
Fernão Telles de Menezes, general da provincia da 
Beira, na tomada da fortaleza de Elges, e villa de 
Valverde, no reino de Castella, Lisboa, 1642; Re- 
tação verdadeira da milagrosa victoria, que de 
Castella aleançou o capitão D. Henrique Henri 
ques, nos campos de Moura aos {4 de março de 
1642, Lisboa, 1642 

Sotto Mayor (P. João). Jesuita. N. em Lis- 
boa em 1623, de nobre familia, sendo seus paes 
Balthazar da Vide e D. Maria de Sotto Mayor. 
Estudou no collegio de Santo Antão, entrando 
para à Companhia de Jesus a 26 de jauoiro de 
1657. Tendo sido despedido pur se conhecer que 
lhe faltava a vista d'um dos olhos, voltou mais 
tarde a ser readmittido, sendo euviado para o 
Maranhão como missionario. Chegando ao Bra- 
zil, fundou a egreja matriz do Pará, prineipian 
do elle mesmo a abrir os caboucos para os alicer 
ces. Duranto a guerra comos Nheegaibas usou de 
tanta caridade para com os combatentes, que até 
a propria camiza desfez para ataduras das feri- 
das. Tendo sido cuviado pelo P. Antonio Vieira 
a propagar a fé nos pacajás e pirapés, reduziu á 
christandade contenares d'aquelles selvagens, 
ecmpregaudo para tão santo fim esforços sobre 
naturaes, sendo victima d'uma queda que deu no 
sertão, da qual veiu a fallecer em 1655. O seu 
corpo foi sepultado no sertão, sendo mais tarde 
os ossos trazidos para o Pará, onde fôram depo- 
sitados na egreja quea Compauhia de Jesus ali 
possuia à excepção da cabeça, quo seu irmão, o 
sargento mór Manuel da Vide Sotto Mayor, trou- 
xe para o reino. 1 

Sotto Mayor (João Dias Talaia). V. Talaia 
Sotto Mayor 

Sotto Mayor (Lourenço Botelho). Moço fida- 
go da Casa Keal, eavalleiro da ordem de Chri- 
to, academico da Academia Real do Historia 
Portugueza, da dos Anonymos de Lisboa, ete. N. 
n'esta cidade a 25 de março de 1671, onde tam 
bem fal. a 30 de abril de 1738. Era tido por mui- 
to instruido nas doutrinas philosophicas e theo- 
logicas, e como insigue em humanidades. Escro 
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Flandres na Universidade do Lovaina, douto 
rando-se ahi cm theologia. Foi grande helleuista 
e hebraisanto. Casando Filippe II de Hespanha 
com a rainha de Inglaterra Maria Tudor, em 
1954, chamaram n'o a reger humanidades uas uni 
versidades de Oxford e Cambridge, que esses 
soberanos queriam reformar no sentido eatholi- 
co, mas pouco tempo desempenhou essa logares, 
porque pouco tempo durou tambem o periodo da 
reacção catholica de Maria Tudor. Passou en- 
tão & Allemanha, e em 1561 foi escolhido pclo 
regente que governava o reino em nome de D. 
Sebastião, para ir ao concilio dc Trento como 
theologo portuguez, oude se tornou notavel pela 
vastidão dos seus conhecimentos. Voltando å pa- 
tria, em 1564, foi encarregado pelos seus supe- 
riores de reger theologia no seu convento. Em 
1567 foi nomeado lente de prima da Sagrada Es- 
eriptura na Universidado de Coimbra, cadeira 
que regeu durante 13 annos, até que foi demitti- 
do por Filippo II, em 1580, por ser partidario 
de D. Antonio, prior do Crato. Mas pouco tem- 
po se conservou ausente da sua cadeira, porque 
o seu vastissimo saber e a sua immensa reputa- 
ção fizeram reeuar o soberano hespanhol na ta 
refa de o perseguir. Voltou, pois, 4 regencia da 
sua cadeira, que exerceu ainda até |: 8), em que 
se jubilou. Em 1597 insistira com elle o papa 
Clemente, por breve de 28 de merço, para que 
publicasse as suas obras, para bem dos fieis e 
credito da Egreja. Mas as obras só sairam depois 
da sua morte, imprimindo se em Lisboa no aono 
de 1619, a sua Cantici Canticorum Salomonis in 
terpretatio, em 2 tomos; em 1521, publicaram se 
em Paris as suas 4d Canticorum Notaeposteriv 
res et breviores. Deixou ainda alguns manuscri- 
ptos em latim e em portuguez. Fal. uo convento 
de S. Domingos, de Coimbra. 

Sottomayor (Pascoal Perdigão). Foi Blho de 
Pheotonio Perdigão 7.º senhor da easa de Bena- 
vente instituida per Alvaro Perdigão, e de D. 
Leouor Correia Sottomayor. Casou com D. Ca- 
tharina, de quem teve entre outros filhos a Ben 
ta de Sottomayor Perdigão, que casou com Luiz 
do Viilas Lobos e Vasconcelios, do quem teve a 


veu: Systema Rhetorico, causas da eloquencia, di | João de Brito e Vasconcellos, successor do sua 
ctadas à Academiu dos Anongmos de Lisboa, por | casa, e de D Gabriella de Vasconcellos Sotto 


um anonymo, seu academico, Lisboa, 1719. Nos 
tomos IL e IV da Collecção dos Documentos e Me 


morias da Academia Real vem algumas Contas | 
dos estudos d'este academico; e uos Progressos da | 


mayor, que casou com Jorge de Brito de Carva- 


| iho, filho de Brito de Carvalho, succossor do sou 


morgado, e tambem do morgado dos Pegados por 
sua mãe D. Ignez Peroira de Vasconcellos, filba 


Academia dos Anonymos, varias obras poeticas da ; de Estevam Pegado, quo foi alcaide-mór de El- 


sua composição. á 

Sotto Mayor (Lourenço de Sá) Jurisconsulto 
do seeulo xvir. Era natural do Montemór o-Vc 
lho, formou se em jurisprudeneia na Universida- 
de de Coimbra, e foi ouvidor da casa e fazenda” 
do duque de Aveiro, D. Pedro de Leneastre Es 
ereveu: Additiores ad observationes praticas Mi 
chaelis de Reinoso, impressa em 1637. Escreveu 
ainda uma obra latina intitulada: De regalibus, que 
não chegou a imprimir-se. 

Sotto Mayor (Fr. Luiz de). Religioso da or- 
dem de S. Domingos. N. em Lisboa uo auno de 
1526, fal. em Coimbra a 2) de maio de 1610. t ra 
filho do eapitão de Cananor Fernando Eannes de 
Sotto Mayor, e de Maria Dias do Aguiar. Pro 
fessou solemnemente no convento de S. Domin- 
gns, de Lisboa, a 22 do abril de 1543, e depois 
de eursar oa preparatorios foi matricular se em 
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vas, e de D. Brites de Vasconcellos Sottomayor, 
que casou com João Freire de Andrade, cavallei 
10 da ordem do Christo v capitão mór da villa 
de Montemór o-Novo, de quem teve a D. Chris- 
tovam Froire do Audrado successor do seu mor: 
gado, e a D. Luzia. 

Sotto Mayor (Theotonio Perdigão). Filho de 
Antonio Perdigão Sottomayor, eavalleiro do ha- 
bito de Christo; casou com D. Germana Maria 
de Bettencourt, moça do açafate da rainha D. 
Maria Francisca Izabel de Saboya, primeira mu. 
lhor de D Pedro 11, filha de João Ferreira Bet 
tencourt, commendador da commenda de Santa 
laya de Villa do S Bartholomeu do Arrabal. 
(Definições da ordem de Christo, fl. 166); fidalgo da 
Casa Real, natural de villa Viçosa, e de sua mu 
lher e prima D. Maria de Bettencourt, da villa 
de Benavento. D'este matrimonio nascoram: João 
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Ferreira Bcetteucourt Perdigão, que foi o 1.º sc- 
nhor da casa de Benavente (V. Perdigão, Portu 
gal, vol. V, pag- 574), e D. Margarida Guiomar 
Bettencourt, que casou eom Simões Lobato Quin- 
teiro. 

Sotto Mayor e ¿zevedo (D Miguel Curlos 
de Macedo). Escriptor. N. em Ancede, a 16 de 
setembro de 1823, sendo filho do desembargador 
da Casa da Supplicação D. Carlos Manuel de 
Macedo Sotto Mayor e Castro, e de D. Anna Ln 
dovina de Azevedo e Mello. Tendo terminado os 
preparatorios, matriculou-se na Universidade de 
Coimbra, não chegando, porém, a concluir a for- 
matura. Collaborou nos jornaes: Archivo Pitto 
resco, Fé Catholica, Pirata, Aurora, Civilisador, 
União Catholica, Patria, Direito, Palavra, ete. 
Escriptor catholico, tem publicado muitas obras, 
cntre as quaes se contam: A egreja catholica ro- 
mana e os seus perseguidores; A divindade de Je 
sus Christo provada pela prophecia de Daniel; A 
religião ensinada aos meninos por Mr. de Segur; 
As victorias dos portuguezes em favor da sua in- 
dependencia; Arte de cultivar os jardins; Estudos 
sobre a lingua e poesia portugueza, O Marquez de 
Pombal, exame e historia critica da sua adminis 
tração, ete. 

Sotto Mayor e Castro (Lourenço de Mesquita 
Pimentel). Bacharel em leis pela Universidade 
de Coimbra, corregedor da ilha de S. Miguel, 
ete. N. em Sabrosa em 1753, ignora sc a data do 
fallecimento. Escreveu: Discurso politico sobre o 
valor e heroismo portuguez, Lisboa, 1811; Mappa 
chronologico do reino de Portugal e seus dominios, 
dedicado ao muito alto e poderoso principe regente, 
Lisboa, 1815. 

Soudel. Pov. na freg. de S. Lourenço de 
“ua Pinhão, cone. de Sabrosa, distr. de Villa 
Real. 

Soudes Povoações nas freguezias: N. S.º da 
Conceição, de Paialvo, cone. de Thomar, distr. 
de Santarem. || Espirito Santo, de Pereiro, conc. ! 
de Alcontim, distr. de Faro. 

Soudos. Pov. na freg. de N. 8.º do Pranto, 
de Paços, cone. de Torres Novas, distr. de San- 
tarem. 

Souma. Pequena ponta situada na margem 
esquerda do rio Casamansa, para cima do an- 
tigo presidio de Zeguilhor, na prov. da Guiné, 
Africa Occidental. 

Soumba. Monte situado na costa da Guiué de 
Cabo Verde, Africa Occidental, proximo å foz do 
rio Dembia, 

Soupo. Pov. na freg. de Santa Anna, da 
Carnota, cene. de Alemquer, distr. de Lis- 
boa. 

Souralvo. Pov. na freg. de Santa Eulalia e 
conc. d'Agueda, distr. d'Aveiro. 

Sourão. Pov. na freg. de S. Thiago de Li 
tum, cone. de Pombal, distr. de Leiria. 

Souravas. Pov. na freg. do Salvador e conce. 
de Miranda do Corvo, distr. de Coimbra. 

Soure (Diogo de) Liceneeado c physico do 
hospital de Todos os Santos. Foi nomeado em 
1283 ajudante do physico Lourenço Rodrigues, 
dando-se lhe por anno 2 moios de trigo e casas 
Despediu-se em 1590. 

Soura (D. Gil Eannes da Costa, 2.º conde de) 
Comwmendador de Beselga, Soure e Castro Ma 
rim, 6 vereador do senado de Lisboa, no tempo 
em que ceste eargo andava em pessoas de pri- 
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meira nobreza. Era filho do 1º conde de Soure, 
D. João da Costa, de quem herdou a casa e oti- 
tulo. O brazão d'armas d'esta nobre familia, é 
um escudo comas dos Costas: Em campo verme- 
lho 6 costas dc prata, postas em 3 faxas; tim- 
bre, 2 costas em aspa, atadas com uma fita ver- 
melka. 

Soure (D. Henrique José da Costa Carvalho 
Patalim Sousa e Lafetá, 1.º conde de). Védor da 
Casa Real, par do reino em 1826, commendador 
da ordem de Christo, tenente coronel de cavalla- 
ria, cte. N. a 6 de dezembro de 1798, fal. a 1 de 
julho de 1838. Era filho do 6.º conde d'este titu- 
lo, D. José Francisco Balthazar Domingos da 
Costa, e de aua mulher D. Marianna Delfina Jo- 
sé de Mello. Succeden a scu pao na casa em 24 
de janeiro de 1805. O titulo foi lhe renovado por 
decreto Je 17 de dezembro de 18U5, e carta de 
1 de março de 1806. Foi fiel companheiro c aju- 
dante de campo do infante D. Miguel, c conven- 
cionado de Evora Monte, fal. pouco depois. Foi o 
ultimo conde d'este titulo. 

Soure (D. Henrique José Francisco Joaquim 
Lamberto da Costa Sousa Carvalho Patalim, 4.º 
conde de). Capitão de cavallaria na provincia do 
alemtejo. Era filho do 5.º conde, D. João José da 
Costa e Sousa, e de sua mulher, D. Luiza Fran- 
cisca de Tavora. Succedeu a seu pae em toda a 
casa e no titulo de conde de Soure. Casou duas 
vezes; a primeira com D. Thereza Ignacia de 
Moscoso, filha de Vasco Fernandes Cesar de Me. 
nezcs, depois conde de Sabugosa, da qual não te- 
vc filhos; a segunda vez, com D, Antonia de 
Rohan, Elha do 2º conde da Ribeira Grande, D. 
José Rodrigo da Camara, e de sua mulher, a prin- 
ceza D. Constança Emilia de Rohan. 

Soure (D Joãoda Costa, 1.º conde de).Conselhei - 
ro de guerra de D. João IV, gencral de artilha. 
ria, mestre de campo general e governador da 
provincia do Alemtejo, etc. N, em Lisboa no au- 
no de 1610, onde tambem fal. em 22 de janeiro 
de 1664. Era filho de D. Gil Eannes da Costa, fi- 
dalgo descendente da nobre casa dos Costas, que 
teve por tronco D. João da Costa, 3.º filho do 
outro D. Gil Eannes da Costa, e que foi fidal. 
go na côrte de D. João III, c acompanhou a 
Africa seu neto, cl rei D. Sebastião, ficando ca- 
ptivo na batalha de Alcacer-Kibir. D. João da 
Costa foi um dos 40 conspiradores que entraram 
na restauração de Portugal, no dia 1.º de dezem 
bro de 1640, porém só tarde assistiu às confe- 
rencias dos fidalgos, e ia deitando tudo a perder 
com as reflexões que submetteu á consideração 
dos seus collegas, contudo, confessava que es- 
tando tudo já em tão grande adeantamento, era 
impossivel recuar, mas que elle via a certeza do 
succumbir. No entretanto, uão se desanimon, a 
conjuração foi ávante, com o feliz exito bem 
conhecido, sendo D. João da Costa que tomou parte 
com outros conjurados no assalto dado ao pa- 


| ço da Kibeirana memoravel manhã do 1.º de de- 


zembro, e apenas Miguel de Vascoucellos foi 
morto, saiu para o Terreiro do Paço com D. Luiz 
de Almada e outros fidalgos a sublevar o povo, 
bradando Liberdade! No dia 2 de dezembro met- 
teu-se n'uma galé com D. João Rodrigues de Sá, 
e foi iutimar os galcões hespanhoes a rendercin- 
se. Tratando-se depois da defeza do reino, foi D. 
João da Costa nomeado mestre de campo de un 
terço que se formou em Evora, e que foi guarne- 
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eer Elvas, cxcreendo D. João o governo da pra 
ça interinamente. Soube disciplinar admiravel 
mente as tropas que tinha debaixo do su com- 
maudo, e com cllas destroçou logo em 1641 uma 
força de cavallaria castelhaua. D. João da Costa 
não estava sendo sómeute um energico militar, 
estava dando tambem as provas mais cabaes do 
seu tino militar. Foi elle que informou Martim 
Affonso de Mello, encarregado do governo das 
armas, do estado em que se encontrava a pro 
vincia. No verão de 1641 teve de repellir uma 
tentativa do conde de Montercy contra Elvas, e 
repelliu-a de fórma, que tirou ao gencral hespa 
nhol o desejo de renovar a tentativa. No fim da 
campauha, finalmeute, foi commandando a infan- 
taria do excreito com que Martim Affonso de 
Mello pretendeu tomar Valverde. Mas a defeza 
de Elvas p.r D. João da Costa foi uma das faça- 
nhas, que mais contribuiram para dar vigor é 
prestigio ás nossas tropas. Graugeára por isso 
grande reputação, e em 1613 recebeu n comman- 
do da artilbaria do exercito com que o conde de 
Obidos invadiu a Hespauhba, e a elle sc deve ato 
mada de Valverde. Em 16tt foi de novo cncar- 
regado do commando da artilharia do excreito de 
Mathias de Albuquerque, c na batalha de Mon 
tijo a 26 de maio, foi elle quem mais contribuiu 
para a victoria. D. João da Costa, n'um Memo- 
rial que dirigiu ao rei sobre as cousas da gucr- 
ra, mostrou-se d'um espirito tão nobre o tão 
desprendido de ruins paixões, apontou com tal 
isenção os vicios de que padecia a milicia, quei- 
xou-se tão desassombradamente da fraqueza com 
que o rei deixava corrcr a guerra, sem tomar o 
seu logar á frente do exercito, defendia com tão 
pouca atteução pelos melindres do Santo Officio 
a conservação d'uns regimentos hollandezes de 
cavallaria que el rci queria despedir por serem 
protestantes, que realmente se fica surprehendido 
quando se vê o deploravel papel que ello repre 
seuta no caso tragico de Francisco de Lucena. 
Estava clle governando Elvas, quando foi pres» 
como suspeito de tcr correspondencia cum os hes- 
pauhoes um official catalão que serviu no exer- 
cito do Alemtejo, chamado D. Pedro Bonete. Te 
vs com clle uma larga conterencia na prisão, € 
foi depois d'essa conferencia que |). Pedro Bonete 
tez todas as revelações que implicava na cons 
piração Franeisco de Lucena, revelações cuja no 
ticia veiu D. João da Costa trazer pessoalmente 
a Lisboa. Evidentemente aproveitou o ensejo pa- 
ra so vingar de um inimigo, mas não se vingou 
d'um modo nobre c digno. Nomeado em 1647 mem- 
bro do conselho de guerra, D. João da Costa re- 
cebeu em 1650 o commando exercito do Alemte- 
jo, que conservou até ao fi a do anuo de 1653. A 
guerra então arrouxzara muito, e D. João da Cos 
ta pouco teve que fazer militarmeute, mas em 
I65t o principe D Theodosio appareceu a exer- 
cer nomiualimente o commando em chefe do exer 
cito, e D. João da Costa viu se por conscguiute 
n'uma situação melindrosa, de que se saiu com 
dignidade. tm 15 de agosto de 162 conferiu lhe 
D. João 1V o titnlo do conde de Soure, e é mui- 
to provavel que lhe não desagradasse a hombri- 
dade com que clle tratava o principe Rivalida- 
des de monarchia reinante e de herdeiro da co 
rôa. D. João da Costa não lisonjeava o principe. 
Reagia cnergicamente contra as ordens menos 
seusatas que o principe ou os seus conselheiros 
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davam, e uma vez que o mestro de esgrima do 
principe, fiando-sc no seu valimento com D. Thco- 
dosio, ousou desobedecer 2 uma orden: do conde 
de Soure, este não teve duvida em vir a Lisboa 
queixar-se. Duraute o seu governo militar hou- 
vcra apenas duas acções militares de alguma im- 
portaucia: um combate de cavallaria cm Arron- 
ches e a tomada de Oliva; mas D. João IV, em 
1656, quando presentiu que ia recomeçar a guer. 
ra com mais intensidade, mandou o conde de Sou- 
re commandar de novo o excreito do Alemtejo. 
Morreu o rei n'este intervallo, e foi a rainha re- 
gente D Luiza quem assignou a nomeação. Mas 
o conde de Soure perteucia a um partido que ti 

nba forçosamente de scr vencido pela gente no- 
va que aspirava a exercer os logares 6 as com- 
missões O conde de Soure pertencia av partido 
dos autigos servidores de D. João IV, ao passo 
que em torno do conde de 5. Lourenço so agru- 
pava o partido dos que tinham feito uma certa 
opposição uc tempo do fallecido soberano. O con- 
de de Soure foi nomeado governador das armas 
do Alemtejo, porque, afinal, não o nomear equi- 
valia a rasgar ac um decreto mandado lavrar por 
D. João IV, mas não tardou a occasião de se pro- 
mover o conflicto. O conde de Soure, ainda an- 
tes da mercê d'cste titulo, tivera com o conde de 
Penaguião uma grave pendencia que terminou 
até por um duello, D. João da Costa esteve al- 
gum tempo preso, c o conde de Penaguião teve 
de assignar um termo cm que se compromettia à 
uão ter voto em questão alguma cm que fôsse in 


. teressado D. João da Costa. Era uma declaração 


original, mas que vciu embaraçar muitissimo o 
conde de Penaguião. Em 1556, por cxemplo, cra 
o conde de Penaguião conselheiro de guerra a D. 
João da Costa governador das armas do Alemte- 
jo. Como é que o conde de Pevaguião havia de 
deixar de dar voto nos assumptos da guerra? A 
rainha foi a primeira a scntil.o, e pediu a D. 
João da Costa que desistisse do seu privilegio. 
D. João deelarau que não desistia, c apezar de 
muito instado, conservou-sce inabalavel, ordenan - 
do-lhs por fim a rainha que saisse de Lisboa. O 
conde declarou que não partia sem lhe darem re- 
forços. A rainha teimou, o o conde declarou-se 
doente. Em vista d'esta resposta, a ranba obser- 
vou que não podia então commandar o exercito 
do Alemtejo, e deciarasse quem o havia de subs 
tituir. O conde de Soure redarguiu, que podiam 
demittil o quando quizessem, mas que elle não 
pedia a sua demissão. Então a rainha demittiu o 
francamente, nomeando para o substituir o cou- 
de de S. Lourenço. Triunpbaram pois os seus 
inimigos, mas um homem da sua importancia não 
podia facilmente ser posto de parte, e cm 1659 
foi nomeado para ira Paris como embaixador, 
acompanhado pelo sabio Duarte Ribeiro de Ma 
cedo, como secretario da embaixada. A situação 
cra grave. A Frauça prestaram-uos realmente 
graudes serviços, csperando uma diversão impor- 
tantissima que impedia os hespanhoes de conccu- 
trarem coutra nós todas as suas forças. Mas a 
França não fazia isso por interesse nosso, fazia o 
por interesse seu. Exzusta porém, pelas guerras 
civis da Fronda. a França, o principalmente o 
primeiro ministro cardeal Mazarino desejava 
ardentemente a paz. Mazarino queria com a sua 
duplicidade italiana, tazer jogo comuosco, de fór - 
ma, que, ameaçando reconheecr a nossa indepen - 
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deucia, pudesse arrancar à Hespanha as maiores 
concessões, estando prompto comtudo a abando- 
nar-nos sem remorso Apenas constou em Portu 
gal que houvera uma suspeusão de armas, entre a 
Prança ce a Hespanha c que se tratava de chegar 
a um accordo, apoderou-se de todos um verdadeiro 
terror, 6 o governo tratou de enviar a França 
quem pudesse modificar a direcção funesta que 
os negocios iam tomando. Foi esse homem, como 
fica dito, o conde de Soure. Nunca houve diplo 
mata que mais incommodasse o cardeal Mazarino 
o o seu eteruo systema de politica italiana, todo 
de golpes traiçociros. Poderoso argumentador, 
impassivel, não se deixando nunca desconcertar 
pelo fluxo de palavras, com que o astuto mi 
nistro o inundava,o conde de Soure, sem se afas 
tar do campo do direito e da razão, obrigava Ma 
zarino a desfazer se em sophismas, a praticar até 
violencias que não cstavam nos seus habitos a 
fim de disfarçar a sua nefasta politica. Quando 
o conde de Soure chegou a Paris, já o cardeal 
Mazarino assignara, comtudo, os preliminares da 
paz com a Ilespanha, prelimiuares em que havia 
um artigo pelo qual a França declarava abando 
nar nos se nós não nos resolvessemos a acceitar o 
perdão que a Hespanha generosamente nos offere 
cia pela boca d'esse mesmo D Luiz de Haro, que 
no principio d'esse anno de 1659 fôra vergonbasa- 
mente batido nas linhas d'Elvas, e fugira a unbas 
de cavallo deanto das milicias portuguozas, em 
cujas mãos deixava bagagens, correspondencia. 
munições, artilharia, armas e quasi todo o excr- 
cito prisionciro. O conde de Soure, porém, não 
sabia que já tinhamos sido abandonados, e em- 
pregava todas as razões e todos os argumentos 
para obrigar Mazarino a ineluir-nos no tratado 
da paz. Mazarino, que não podia confessar que já 
nos exeluira, revoltava-se contra o conde de Sou- 
re, bradava que já offerecera á Hespanha inelu 
sivamente restituir lhe todas as conquistas, mas 
que a lespanha teimava em não acceitar. O 
conde de Soure não desistia das suas instancias, 
offerecia á França sommas enormes para congo- 
guir que o cardeal nos protegesse, mas, apezar 
da avareza praverbial de Mazarino, como via que 
essa condição seria o prolongamento da lucta, não 
se deixava seduzir por sommas de especie algu- 
ma. Tambem não desenganava nem despedia o 
conde, porque a sua presença em Paris servia- 
lhe immenso para fazer jogo com os negociado- 
res hespanboes. So ella o despedisse, D. Luiz de 
Haro, livro d'um grande peso, seria mais reni 
tente nas coucessões que Mazarino desejava. As- 
sim, apenas D. Luiz de Haro resistia a alguma 
proposta de Mazarino, este fiugia logo dar ouvi- 
dos ao conde do Soure, e isso bastava para sim- 
plificar todas as negociações. O profundo despei- 
to que os bes, anhoes nutriam contra nós, e s0- 
bretudo o rancor que nos votava D. Luiz de Ha- 
ro, faziam com que os negociadores de Filippe 
IV de tuto desistissem, só para que Portugal 
não obtivesse de França nem a mais leve anima 
ção. O conde de Soure, porém, não era bomem 
que estivesse resolvido a supportar muito tempo 
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ravelmento argumentado, punha em relevo to- 
das as obrigações que a França tinha, pelos 
compromissos que tomára, de não abandonar Por- 
tugal, c ao mesmo tempo most:ava que os bem 
entendidos interesses da França a collocavam no 
mesmo terreno. Comparava o procedimento da 
França para com outros paizes com o procedi. 
mento que ella agora parecia querer scguir pa- 
ra com Portugal, e mostrava que sc envolvia as- 
sim n'uma teia de contradicções. O cardeal Ma- 
zarino irritou so extremameute,e não o escoudeu 
ao embaixador; mandou recolher os exemplares 
do manuseripto, que se tinham posto á venda, e 
quiz proceder contra o francez que o traduzira. 
Valcu-lhe a immuuidade da casa do embaixador 
onde se acolheu. Ao mesmo tempo o cardeal es- 
crevia à rainha regente do Portugal, queixando- 
se do conde de Soure, e a rainha enviava lho a 
tradicional resposta, que folgára de saber d'um 
modo tão official queo embaixador cumprira o seu 
dever. Entretanto, começavam as negociações de - 
finitivas nos Pyrinéos, e o eoude de Soure, resol 

vido a não largar de inão o negocio, partiu para 
S. João da Luz ondo estava a côrte franceza. 
Mazariuo recebeu-o com as maximas bonras, por- 
que isso entrava na sua politica, mas tambem o 
reecberam con viva sympathia os mais impor- 
tantes fidalgos de França, os Guise, os Harcourt, 
os Vandemonts, os Lorcnas, e sobretudo o gran 

de marcebal de Turenne, que sympathisava com 

noseo pela bravura de que tinhamos dado provas, 
e pela nossa constaucia militar. Apezar de tudo 
isso, a paz assignou-se, obrigando-se a França a 
cortar todas a3 relações com Portugal, a prohibir 
aos subditos franeezes que servissem no exercito 
portuguoz, a deixar de exportar para Portugal, 
não só munições de guerra, mas generos de qual- 
quer especie, obrigando se a Hespanha como pro - 
va de attenção pela poderosa intercessão do rei 
de França,a repôr as cousas em Portugal no es- 
tado em que se achavam antes de 16140, logo quo 
Portugal voltasse a reconhecer a soberania de 
Filippe IV Em consequencia d'estas delibera 

ções veiu o marquez de Chouppes trazer a D. 
Luiza de Gusmão o ultimatum das duas côrtes. 
O conde de Soure recebeu ordem de D Luiza 
para sair immediatamente da côrts, aim de ovi. 
tar a affronta de o mandarem sair Mas o conde 
de Soure não deixou a França, ficou escondido 
em casa do senhor d'Albret, e tratando de alli- 
eiar officiaes francezca para servirem nas fileiras 
do exercito portuguez Foi n'essa empresa auxi- 
liado pelo marechal de Turenne, que lhe recom- 
mendou entre outros o general conde ds Schom- 
berg, que mais facilmente podia sair para Por- 
tugal, porque, apezar do ter estado até então ao 
serviço da França, cra allemão de nascimento. 
Mazarino era obrigado pela letra do tratado a 
não consentir n'esses alistamentos, mas o cardeal 
não tinha q menor empeuho e:m cumprir å risca 
as suas promessas. Fechou os olhos a tudo isso, 
e o conde de Soure, que a 2 de agosto de 1660 
teve de Luiz XIV a sua audiencia de despedida, 
spozar da opposição do embaixador hespanhol, 


este systema, por isso, logo que viu que as nego- | esteve mais de dois mezes tratando d'esses alis 
ções não davam resultado, mandou escrever pelo | tameutos. Partiu afinal com o conde de Schomberg 
secretario Duarte Ribeiro de Macedo, e publicou | do Havre no dia 20 de outubro de 1660. Chegan 
o manifesto intitulado: Kazes poderosissimas | do a Lisboa foi muito bem recebido pela rainha, 
que a França tinha para defender os interesses de | mis, tempos depois, como fizesse opposição ao 
Portugal no tratada de paz. Este manifesto, admi- | conde de Castello Melhor, foi por oste exilado 
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para Loulé, e regressando a Lisboa em 166t por | 
oecassão do casamento de D. Aflouso VI, vciu a | 
fallecer pouco depois. l | 

Soure (D. João da Costa, 5.º conde de) Era fi- 
lho do 4.º coude, Henrique José Francisco Joa- 
quim Lamberto da Costa Sousa Carvalho Pata- | 
lim, e de sua seguuda mulher D. Antonia de 
Rohan. Herdou a casa e o titulo de seu pae, e 
fallecendo sem filhos, foi seu herdeiro seu irmão 
D. José Autonio Francisco Balthazar Domingos | 
da Costa, que foi o 6.º conde de Soure. 

Eoure (D. João José da Costa e Sousa, 3.º con 
de de). General de brigada, cte N. em 1617, sen- | 
do filho do 2.º conde de Soure, D. Gil Eannes da 
Costa. Foi capitão do regimento da armada e de- 
pois coronel do regimeuto de Almeida; cm 1704 
teve transferencia para um dos regimentos da 
côrte. Serviu na guerra da successão de Hespa- 
nha, debaixo das ordens do marquez das Minaa 
com o posto de general de brigada, e fal. em De- 
nia (Valencia), a 20 de novembro de 170, du- 
rante 9 guerra, que terminou eom a paz de 
Utrecht, celebrada em 1713. O 3.º conde de Soure 
estava de posse da casa de Ilenrique de Carva- 
lho, e do morgado de Patalim, e outras rendas. 
Era provedor das obras do paço, por sua mulher 
D. Luiza Francisca de Tavora, filha e herdeira 
do dito Henrique de Carvalho. 

Soure (Joaquim Filippe de). Bacharel formado 
cm direito pela Universidade de Coimbra. N. em ! 
Evora cm 1805, onde tambem fal. a 15 do julho 
do 1882. Foi juiz da relação commercial de Lis- 
boa e juiz relator do Supremo Tribuna! de Jus- 
tiça Militar; fez parte da camara dos deputados 
cm varias legislaturas, foi presidente d'cssa ca- | 
mara, e sendo elevado ao pariato em 1861, pres- 
tou juramento a 31 de maio d'esse auno Quando 
a rainha D. Maria IÍ teve noticia da revolta fei- 
ta no Porto a 27 de janeiro de 1812 para restau 
rar a Carta Constitucional, nomcou um ministe- 
rio presidido pelo duque de Palmella, o no qual 
Joaquim Filippe de Sonre teve a pasta da justi- | 
ç9, mas essc gabinete formado com a ideia de re 
sistir ao movimento, durou apenas 21 horas, sen- 
do substituido por outro, presidido pelo duque da 
Tereeira, o em que a pasta da justiça coube a 
Mousinho d'Albuquerque. Em maio de 1845 tor- 
uou a ser ministro da justiça, no gabinete presi 
dido pelo duque de Palmella, cedendo a 19 de 
julho d'esse anno a pasta a Joaquim Antonio de 
Aguiar. Mais tardo tornou ainda a ser ministro, 
tambem por pouco tempo, porque sendo nomeado | 
a 22 de maio de 18541, pediu a demissão a 7 de 
julho seguinte. Passou os ultimos annos da sua 
vida afastado completamente da politica. 

Soure (D. José Antonio Francisco Balthazar 
Domingos da Costa, 6.º conde de). Védor da Casa 
Real, provedor das obras do paço, teneute gene 
ral governador das armas do Alcmtejo, gran eruz 
da ordem de Aviz N a 3 de maio de 1726, fal. a 
24 de janeiro de 1806. Era filho do 4.º conde de | 
Soure, D Henrique José Francisco Lamberto da 
Costa Sousa Carvalho Patalim, e de sua mulher | 
D. Autonia de Rohan. Succeden a seu irmão, o 
5.º eonde de Soure D. João da Costa, tanto na 
casa como no titulo, a 27 de abril de 1796 Casou 
em outubro de 1795 com D. Marianna Delfina Jo 
sé de Mello, filha dos 1.º* marquezes de Sabugo- 
sa, que nasceu a 26 de novembro de 1777, e fal. 
a 19 de setembro de 1833. 
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Soure. Villa da prov. do Douro, séde de eoue. 
e de com., distr. e bisp. de Coimbra. Tem uma só 
freg., S. thiago Está situada na margem direi - 
ta do rio Anços, n'uma pequena eminencia, que 
se estendo para o poente, sendo os seus extensos 
campos banhados pelos rios Ançosc Arunea, que 
proximo da villa fazem juncção, tornando os seus 
terrenos muito ferteis. A pov. é antiquissima, e 
o seu primitivo nomo foi Saurium, no tempo do 
dominio dos romanos Quando em 1937, D. Fer- 
nando Magno, rei de Castella e Leão, tomou Coim- 
bra aos moiros, o miramolim de Marrocos, que 
vinha ajudar os defensores da cidade, vendo que 
ella estava perdida, tevc de retirar para Gibral- 
tar, e d'ali passar a Africa, mas na sua retirada, 
saqueou, arrazou e incendiou todas as povoações 
portuguezas por ondo passava, e Soure foi uma 
das primeiras onde os moiros cevaram o seu 
odio e a raiva de não poderem salvar a sua for 
mosa Coimbra, deixando-a n'um montão de rui 
nas. O conde D. Henrique, achando-a abandona - 
da, a mandou povoar em 1111, concedendo gran- 
des privilegios aos seus povoadores, no foral que 
lhes deu em junho d'esse anno. Sendo novamen- 
te arrazada a villa em 1116, depois de destruido 
o castello de Santa Eulalia, novameute foi repo- 
voada, em 1125, pela rainha D. Thereza, já viuva 
do conde D. Henrique, o mãe de D. Affonso Hen- 
riques. Cousta que foi ella quo mandou reconstruir 
o castello, dando-o ao capitão Gonçalo Gonçal- 
ves, mas, pouco tempo depois, em 15 de março 
de 1128, annullou esta doação, o deu o castello 
aos cavalleiros do Templo, o que D. Affonso Hen- 
riques confirmou em 1129. Os moiros tornaram a 
apoderar-se d'esta villa em 1141, levaudo capti- 
vos para Saatarem todos os seus moradores que 
puderam apanhar, incluindo os templarics que a 
defendiam, e o vigario o P. Martinho Arias. To- 
dos fôram resgatados em 8 de maio de 1147, quan- 
do D. Affonso Henriques tomou Santarem, menos 
o P. Martinho, que foi morrer a Cordova, para 
onde o haviam levado, sendo feita pelo mesmo 
soberano a restauração definitiva de Soure. Mais 
tarde, D. Affonso II confirmou o foral do conde 
D. Henrique, em Sautarem, em dezembro de 1217, 
o D. Affunso IV, em Coimbra, no 1.º de agosto 
de 1347 D. Mauucl I lhe deu foral novo, em Lis- 
boa, a 13 de fevereiro de 1513. Uma outra versão 
diz, quo a villa foi tomada c arrazada pelos moi- 
ros em 987, restaurada no tempo de Ð. Atfonao 
VI de Leão, e constituida cm municipio pelo cou - 
de D. Henrigac. Que reeeosos dos moiros, os ha- 
bitantes arrazaram o castello, e retiraram-se pa 
ra Coimbra em 1117, sendo a villa rcedificada em 
1125 pela rainha D. Thereza, o doada ao já cita- 
do capitão Gonçalo Gonçalves. A villa foi com- 
menda da ordem do Templo até 1311, e desde 
1319, da ordem de Christo. Da importancia da 
villa no tempo dos romanos, falam um cippo que 
foi encontrado n'uma quinta situada junto da 
margem esquerda do rio Atços, c um sinete anti- 
quissimo de bronze de que usa a camara, e a 
aguia das suas armas. No que respeita ao castel- 


| lo, de que só restam vestigios, dizem uns qne el- 


le foi construido pelos eeltiberos, outros pelus 
romanos, e outros ainda por D. Fernando Magno, 
do Castella c Leão, em 1037, mas julga-se mais 
provavel que o castello primitivo fôsse obra dos 
romanos, € que as ruinas que se vêem, sejam os 
restos do castello dos Templarioa. O brazão de 
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armas da villa é muito antigo: Em campo bran 
co, uma aguia da sna côr, com eorva de rei, 
tendo no peito as armas de Portugal —á direita 
uma esfera armilar, de ouro (emblema de el-rei 
D. Manuel 1) com ums estrella de prata, de 5 
pontas, no eimo—á esquerda, uma eruz de Chris- 
to, com um ereseente, de prata, por cima, tendo 
as pontas para baixo, Em volta tem a legenda— 
Aquilla Regalis Sigilum Sauri, Suppõe se, com 
muito bons fundamentos, que o rei D. Manuel 
lhe concedeu, ou pelo menos, reformou este 
brazão d'armas, pois que o seu emblema, a 
esfera, n'clle figura. A eruz de Christo é prova 
de que a villa fai dos Templarios, dos quaes fò 
ram herdeiros os cavalleiros da ordem de Chris- 
to; o crescente indica ter sido povoação moirisca, 
como a aguia significa ter sido romana. Soure per- 
tenee à 5.º div. mil., 10º brigada, grande eirenms 
eripção mil. Central, e ao distr. dc reerut. e res. 
u.” 15, com a séde em Tbomar; tem est. post. e 
telegr. com serviço de valores deelarados, encom 
mendas postaes, cobrança de titulos, letras e va- 
les; est. do eaminho de ferro, na linha do Norte, 
entre a est de Pombal e o apcadeiro de V. N. de 
Anços; feira de S. Matheus, de 19 a 25 de setem- 
bro, e de gado no dia 15 de eada mez no sitio da 
Senhora do Bom Successo; mereado em todos os 
domingos, muito concorrido; cseolas d'ambos os 
sexos, advogados, agentes de diversas casas ban 
carias de Lisboa e Porto; agentes de diversas 
companhias de seguros; Assoeiação de Soeeorros 
Mntuos, Saurense; fabricas, de fiação e de gesso; 
hospedarias, medicos, notario, pharmaeias, Mise- ! 
ricordia, Sociedade Litteraria, artistica e a 
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matica Sourense, thcatro Soureunse, etc. Publicou 
se o jornal Echos da Infancia,de 1 de janeiro a :8 de 
tevcreiro de 1885. U eonc. compõe-se de 12 fre- 
guezias, com 5:240 fog. e 20:380 hab., sendo 9:697 
do sexo masc, e 10:693 do fem. As freguezias são 
as seguintes: S. Sebastião, de Alfarellos, 1:557 
hab.: 720 do sexo mase. e 357 do fem; N. S.º da 
Conceição, de lBranhós, 230 hab.: 110 do sexo 
mase. e 12) do fem: S Sebastião, de Degracias, 
718 hab.: 327 do sexə masc. e 391 do fem; 5. 
Thiago, de Figueiró do Campo, 1:126 hab.: 543 
do sexo masc. e 583 do fem.; N. S." da Conceição, 
de Gesteira, 1:158 hab: 5it do sexo mase, e 
581 do fem; S. Gabriel, de Granja do Ulmeiro, | 
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escolas d'ambos os sexos e est. post. Está situa- 
daa2k da estrada de Pinhel à Guarda, c a b 
da séde do eoue E’ pov. antiga, mas ignora-se 
a data da fundação e o nome do fundador. O ter- 
reno é pouco fertil, produzindo cereaes e bastan- 
te vinho. Ha aqui vastas pedreiras de granito, de 
boa qualidade. Pertenece å 2.º div. mil. e ao dis- 
tr. de reernt. o res. n.º 12, cnm à séde em Tran- 
eoso. 

Sousa. A familia Sousa é a mais antiga de 
Portugal, e tão antiga é que se não conheee em 
Hespanha outra que lhe preceda no tempo, pois 
ella, por testemunho do eonde D. Pedro começou 
logo à ser conhecida na restanração de Hespa- 
nha, sem que seja necessario valer nos de eonje- 
eturas e inferceneias, pois d'ella tratam todos os 
Nobiliarios e Historias de Portugal e Hespanha 
O primeiro assento dos progenitores d'esta casa, 
o seu primeiro solar, segundo a antoridade de 
Louzada, toi na terra de Panoyas, que abrangia 
o territorio situado entre a serra de Marão 6 o 
rio Tua, desde o Douro até Murça. D'ahi passa- 
ram ás margens do Sousa (afluente do Douro), 
que deu o appellido à familia, 2 ahi fundaram o 
segundo solar, onde possuiram a honra de Novel- 
las e outros bens, e fundaram, no proximo eon- 
eelho de Felgueiras o sumptuoso mosteiro de 
Pombeiro. O eunde de Barcellos, no seu Nobilia- 
rio, tratou desta familia no titolo 22. O Livro 
Velho, a nomeia pela primeira das eineo em 
que divide a nobreza; sendo a segunda a linha- 
gem de D. Alão; a tereeira a dos da Maya; a 
quarta a dos de Bayão; e a quinta a dos de Ri- 
ba de Douro. (Historia Genealogica, de D. Avto. 
nio Caetano de Sousa o Brazões do Paço de Cin- 
tra, de Auselmo Braameamp Freire). :). Sueiro 
Beltager, 1.º senhor da casa de Sousa, foi 5.º avô 
de D. "gas Gomes de Sousa, 7.º senhor da casa 
de Sousa, o primeiro que usou do appellido de 
Sousa e este, foi 4.º avô de LD. Gonçalo Gareia de 
Sousa, conte de Neiva e 13.° senhor da mesma 
casa, que não deixou geração, e de D. Mem Gar- 
cia de Sousa de quem fôram filhas legitimas D. 
Maria Mendes de Sousa e D. Constança Mendes 
de Sousa. D. Maria Mendes de Sousa toi casada 
com Lourenço Soares de Valladares, enja filha, 
D. Ignez Lourença de Sousa, foi mulber de D. 
Martim Affonso Chiehorro, filho illegitimo d'el- 


842 hab.: 415 do sexo masc. e 427 do fem.; N. S." | rei D. Affonso III. Fôram estes os progenitores 
da Annnneiação, de Pombalinho, 1:611 hab.: 774 | dos Sousas Chichorros ou Sousas do Prado, de 
do sexo mase c 837 do fem.; N. S.º da Purifica-: que fôram chefes os senhores do Mortagua, qne 





ção, de Samuel, 2:002 hab.: 942 do sexo masc. e 
1:060 do fem.; S. Thiago, de Soure, 7:455 hab : 
3:181 do sexo mase e 3:874 do fem; Espirito 
Santo, de Tapeus, 657 kab.: 319 do sexo masc. e 
348 do fem; N. S.* da Finisterra, de V. N. de 
Anços, 1:111 hab.: 551 do sexo mase. e 560 do 
fem; N. S.° da Graça, de Vinha da Rainha, 1:903 
hab.: 931 do sexo mase. e 972 do fem. O princi 
pal commercio do coue. é azeite, eereaes, madei 
ra de pinho e vinho. 
* Sozrinho. Pov. na freg. de Santo Estevão, 
de Bastuço, cone, de Barcellos, distr, de Braga. 
Sourões. Povoações nas freguezias: Santa Ma- 
ria Magdalena, de Alcobertas, eoue. de Rio Maior, 
distr. de Santarem. || S. Sebastião, de Moiriseas, 
cone. d'Abrantes, de mesmo distrieto. 
Souropires. Pov. e freg. de S. Loureuço, da 
prov. da Beira Baixa, cone. e com. de rinhel, dis- | 
tr. e bisp. da Guarda; 151 tog. c 606 hab. Tem 


se fundiram na easa dos condes de Odemira e il- 
lustres ramos seguintes: Os senhores de Gouveia, 
condes de Redoudo e marquezes de Borba; os 
condes de Alva, marquezes de Santa Iria; os con- 
des de Linhares (1808): os condes de Rio Maior, 
os commendadores de Thomar, condes de Ponte- 
vel; os senhores de Beringel, condes do Prado, 
marquezes das Minas, boje eom a varonia dos Sil- 
veiras da casa de Sarzedas, que é a dos Lobos 
d'Alvito; os condes de Rio Pardo ç 1815): os eon- 
des de Vimieiro, hoje nos Lumiares; os morga- 
dos do Bairro, na casa de S. Martiuho; os copei- 
ros-móres, condes de Villa Flôr, duques da Ter- 
ceira; o por femea descendem tambem 9s Sousas 
Camellos, senhores de Bayão; os Sousas de Ma- 
cedo, barões da Ilha Grande de Joanne, viscon- 
des de Mesquitalla (1754); e os Sonsas Botelbos, 
condes de Villa-Real (1823). D. Constança Men- 
des de Sousa foi casada com D. Pedro Annes de 
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Portel, cuja filha D. Maria Paes Ribeiro, foi mu 
lher de D. Affonso Diniz, filho illegitimo dºel-rei 
D. Affouio HI. Além d'outros filhos tiveram D. 
Pedro Affonso de Sousa e D. Diogo Affonro de 
Sousa. D. Pedro Affonso de Sousa e D. Elvira 
Aunes de Noboa fôram os progenitores dos Sou- 
sas de Castella, Sousas de Cordova ou ainda Sou- 
sas de Hernan Nunes, (V. Chronica del rei D Pe- 
dro de Castella,cup. VI, de D Pedro Lopesd'Ayal- 
la). A este ramo pertencem, em Hespanha, os se- 
nhores de Ravales, os marquezes de Guadaleazar, 
etc. (Historia Geneulogica da Casa Real Portu. 
gueza; tomo 12, parte 1.º, cap. HHI e seguintes da 
parte 2.º do Livro XIV), c cm Portugal, além de 
outros,08 senhores de Burro Mocho e Lava Colhos. 
(Duques Portuguezes do Seculo XIN, de Sauches 
de Baena), que viveram em Benavente, e cujas 
sepulturas na egreja do Nossa Seuhora da Gra 
ça e na eapella de S. Bento, de que foi adminis- 
trador D. Affonso Leitão de Sousa Pachceo, fò- 
ram quasi totalmente arrazadas pelo terremoto 
que assolou aquella região a 23 de abril d 190). 
D. Dingo Affonso de Sousa, 11.º senhor da casa 
de Sousa, foi casado com D. Violante Lopes, os 
quaes tôram os progenitores dos Sousas Arron- 
ches, cujos chefes são os marquezes de Arronches 


e duques de Lafões, cte.,c fôram tambem avósde ` 


D. Lopo Dias de Sousa, 7.º mestre da ordem de 
Christo e 17º seuhor da casa de Sousa que teve, 
entre outros filhos bastardos, D Izabel de Sousa 
quo foi mulher de D. Diogo Lopes Lobo, senhor 
d'Alvito. D'este casamento nasceu D. Maria de 
“ousa Loho, senhora d'Alvito que foi casada com 
João Feruaudes da Silveira, 1.º barão de Alvito, 
sendo os asecndentes dos coudes de Uriola, mar- 
quezes barões de Alvito, e tambem D. Filippe de 
Sousa, progeuitor dos Sousas do Calhariz, con 

des de Calhariz e Palmella, capitães da Guarda 
Real Altemã( reheiros), marquezes e duques de 
Palinella. Armas: — Primitivo brazão: Em campo 
de vermelho uma caderua de meias luas de prata. 
Assim se vêem na sepultura de D. Gonçalo Meu 

des de Sousa, o Bom, 9º senhor da casa de Sou 

sa, ho mosteiro de Alcobaça. Sousas Chichorrns: 
Escudo esquartelado: 1º e 4º quarteis das ar- 
mas de Portugal, com um filete de negro sobre- 
posto em bauda; 2.º e 3.º de prata, leão rompen- 
te em campo de purpura, armado e linguado de 
vermelho (Leão). timbre: o leão das armas: Os 
Sousas de Macedo: Escu io partido: de metade de 
estes Sousas e das armas dos Macedos (de azul 
5 estrellas de ouro de seis bicos). Os Sousas Bo- 
telhos: Escudo partido: das arinas d'estes Sousas 
e das dos Botelhos (de ouro, quatro bandas de 
vermelho), ete. Scusas Arronches: Escudo caquar- 
telado: 1.º e 4.º quarteis, as armas de Portugal, 
com un filete de negro sobreposto em banda; 2.º 
e 3.º de vermelho, caderna de crescentes de pra- 
ta (antigas armas dos Sousas, que usaram desde 


11%3,a partir de D. Gonçalo Mendes de Sousa, o- 


Bom). Timbre: castello d'ouro das armas. (Livro 
do armeiro mór, À 52; Livro da Torre do Tom 
bo, fl. 10. v.; Thezouro da nobreza, de Francisco 
Coelho, À. 28; Thezcuro da Nobreza, de Fr. Ma 
nuel de Sauto Antonio fl. 52). D'estas armas usam 
os Sousas do Calhariz; a casa Lafões porém de 
pois do casameuto da 1º duqueza de Lafões D. 
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ram as suas armas da seguiuto fórma: 1º e 4.º 
quarteis das armas de Portugal com um filete de 
negro sobreposto em banda; 2.º c 3.º das armas 
dos Sousas Arronches. Sousas de Cordova ou de 
Herman Nuñes; escudo franxado: no 1.º e 4.º quar- 
teis, as armas de Castella, em campo vermelho, 
castello com tocres de ouro; no 2.º e 3.º, em cam: 
po de prata as quinas de Portugal; timbro, o cas- 
tello de ouro das armas. Encontra se este brazão 
na Historia Genealogica da Casa Real Portugue - 
za, de D. Antonio Caetano do Sousa, tomo XII, 
1.º parte, pag. 5917. 

Sousa (Amador de). Fidalgo do seculo xvi. 
Acompanhou à Índia o 1.º vice-rei D. Francisco 
d'Almeida, distinguindo se em differentes com- 
bates contra os moiros. 

Sousa (Afonso Botelho de Sampaio e). Pidal- 
go da Casa Real; major de infantaria, promovido 
em dezembro de 1820, ete. N. em Sabrosa no an- 
no de 1792, fal. no Porto em 1867. Fez toda a 
guerra da peuiusula, sendo condecorado com a 
cruz de 5 campanhas Depois serviu no exercito 
realista, do qual foi demittido em 183L. Posterior- 
mente foi inspeetor das estradas do Douro, é duas 
vezes deputado ás córtes. Deixou publicado um 
opusculo com o titulo de: A Legislação do Dou- 
ro ao alcance de todas as intelligencias, Resposta 
ao artigo do sr. Rodrigo de Moraes Soares, publi 
cado no Archivo Rural nº 19 de 5 d'abril de 1863, 
com importantes observações sobre o commercio dos 
vinhos portuguezes, Porto, 1% 4. Nos Diarios de 
Lisboa encontram-se varios discursos por elle 
pronuneiados nas sessões das camaras dos depu- 
tados, em assumptos sobre a agricultura, e outras 
questões em que tomou parte. 

Sousa ( D. Affonso Martins de). Foi o 19.º prior 
de Santa Cruz, de Coimbra. Era filho do Martim 
Gonçalves de Macedo, senhor de Seris, e de 1), 
Brites do Sousa Antes de ser religioso serviu a 
1). João l, esteve com scu pae na batalha de Al 
jubarrota, foi védor da casa da rainha D. Filip- 
pa, e casado com D. Mayor Rodrigues, de quem 
teve Fernando Affonso da Silveira, tronco das 
casas dos condes de Sarzedas, condes de Oriola, 
barões de Alvito, e outros que se extioguiram, 
e por allianças de todas as mais illustres do 
reino. 

Sousa (Alexandre de) Commendador da ordem 
de Aviz; serviu na India, esteve po cêrco de 
Chaul e na tomada de Onor; foi capitão de Chaul, 
e voltaudo ao reino foi capitão mór d'uma arma- 
da vo anno de 1585. 

Sousa (Alvaro de) Seuhor de Miranda, Po- 
dentes e d'outras terras; 19.º senhor da casa dos 
Sousas. Era filho de Diogo Lopes de Sousa. Foi 
mordomo trór e do couselho de D. Affonso V, e 
acompavhos á Allemanha a iufanta D. Leouor. 
Fal. em 1471. 

Sousa (Alvaro de). Serviu na ludia, distin- 
guiudo se cm varias occasiões, e foi morto pelos 
moiros cm Malaca, nn anno de 1518, juntamente 
com seu cunhado Affonso Lopes da Costa, quan 
do iam levantar uma fortaleza no rio Alnar. Era 
filho de Nicolau de Sousa. 

Sousa (Alvaro de). Era filho de Gaspar do Sou 


| sa, que foi goverhador c capitão general do Bra- 


zil. Estava om Madrid quando foi a acelamação 


Luiza Antonia Ignez Casimira de Sousa Nassau | de D. João IV, e Filippe 1V lhe deu o titulo de 
o Ligne, com o senhor D. Miguel de Bragança, | conde de Anciães, depois de o ter primeiro man- 
filho illegitimo d'el-rei D. Pedro II, esquartela- | dado prender, julgando melhor captival o com 
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mercês. Nomeou-o depois mestre de campo para | 
Flandres, mas o patriotico fidalgo, em vez de seguir 
para o seu destino, embarcou em Bilbau acompa 
nbado por D. Miguel de Castro, que tambem fôra 
despachado para Flandres, e por D. Francisco | 
de Azevedo e Athaide, e foi apresentar-se em | 
Londres a D. Antão de Almada, nosso embaixa 
dor, passando depois a Portugal. 

Sousa (Alvaro Dias de), Rico homem, senhor 
de Mafra, Ericeira, Enxara dos Cavalleiros, Ul- 
marinho, 16.º senhor da casa Sousa, etc. Gozou | 


pouco tempo das grandezas, porque teve de au- 
sentar-se para Castella, fugindo às consequencias 
dos ciúmes do D. Pedro 1, que vivia com uma mu 
lher, para a qual Alvaro Dias pensou levantar 
os olhos. Não se sabe o nome da amante de D. 
Podro I, que Alvaro Dias de Sousa requestou. 
D. Maria Telles, irmã de D Leonor Telles, casou 
em primeiras nupcias com Alvaro Dias de Sou- 
sa, de quem teve um filho, Lopo Dias de Sousa 
(V. este nome), e tendo enviuvado, é que casou 
com o infante D. João, filho de D. Ignez de Cas 
tro e de D. Pedro 1, o qual, por intrigas, a assas | 
sinou. 

Sonsa (D. Fr. Antonio de). Religioso da ordem 
de S. Domingos, bispo de Vizeu, etc. Era natu 
ral de Lisboa, e fal. no Campo Grande em maio | 
de 1597. Chamava-se no seculo Pedro Affonso de 
Sousa, sendo filho do celebre governador da In 
dia Martim Affonso de Sousa, e de sua mulher, 
D. Ignez Pimentel. Contra a vontade de seus paes, 
entrou na ordem dominicana, onde professou a 7 
de março de 1557, tomando então o nome de Fr. 
Antonio de Sousa. Saindo do reino, foi estudar 
na Universidade də Lovaina, onde alcançou o 
grau de bacharel em theologia, tendo recebido 
tambem o grau de mestre da mesma faculdade 
na sua ordem. Sendo prégador d'el.rei D. Sebas- 
tião, foi eleito provincial em 1559, e, em 1580, 
havendo em Roma capitulo geral por morto do 
geral Fr. Serafim Caballi, e para eleição do no 
vo geral Fr. Paulo Contrabili, foi assistir a elle. 
Em 1994 foi nomeado vigario geral de toda a or- 
dem dominicana, e a t de dezembro de 1595, his- 
po de Vizeu: depois de ter residido por algum 
tempo na sua diocese, veiu a Lisboa tratar-se de 
uma doença, e aqui falleceu. Deixou diversos ma- 
nuscriptos, imprimindo apenas a seguinte obra: 
Manual de Epicteto, philosopho, traduzido do gre- 
go em linguagem portugueza, Lisboa, 1594; reim- 
primiu se em 1595. Na anno de 1785 fez-se tam 
bem em Lisboa uma cutia edição, com o titulo: 
Manual do Epicteto, ete., novamente correcto e il- 
lustrado com escholios, e annotações criticas, e 
dirigido ao illmo e exmo gr. duque de Alafões, | 
etc 

Sonsa (Fr. Antonio de). Religioso da ordem de 
S. Domingos, e sobrinho do antecedente, e filho 
de Pedro Lopes de Sousa, que foi embaixador em 
Hespanha. Era natural de Lisboa, e tal. em 1652 
Professou no anno de 1595. Foi mestre de thco 
logia na sua ordem, deputado e depois membro 
do conselho geral da Inquisição. Deixou impies 
sas algumas obras em latim, e um sermão dc au 
to da fé, que prégou em 1621. 

Sousa (P. Antonio de). Um dos martyres jesui 
tas do Japão. N. na Covilhã em 1588, professou 
em Coimbra em 1604, e partindo para o Oriente, 
foi estudar em Macau, d'onde passou ao Japão | 
disfarçado, mas, sendo reconhecido como missio- | 
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nario apostolico, toi levado a Nangasaki, c ali 
atrczmente atormentado a 26 de outubro de 1633. 
Deixou apenas duas cartas annexas, uma de Ma- 
cau e outra do Japão. 

Sousa (D. Antonio Caetano de). Clerigo regu- 
lar theatino, um dos 50 primeiros academicos da 


' Academia Real de Historia Portugueza, escriptor 


muito considerado, cte. N. em Lisboa a 30 de 
maio de 1674, onde tambem fal, a 5 de julho do 


| 1759. Era filho de Miguel de Sousa Ferreira e de 


D. Maria Cracsbeck. Em 1690 vestiu o habito no 
convento dos Caetanos, do Lisboa, e n'elle pro- 
fessou em 1691. Depois de cursar os estudos pbi- 
losophicos e genealogicos, entregou se arden- 
temente aos estudos da historia ecclesiastica e 
civil, e lendo o Agiologio Lusitano, de Jorge Car- 





D. Antonio Caetano de Sousa 


doso, escripto até a03.ºtomo, resolveu continual-o. 
Para isso empenhou se em revolver documentos 
o em procurar noticias com enorme fadiga c in. 


, cançavel zelo. Como, porém, encontrasse muitas 


dificuldades, o que muito o desanimou, estava 
resolvido a abandonar csse trabalho, quando fi 
cou agradavelmente surprehendido, recebendo de 
D. João V uma pensão de 101 $000 reis por anno, 
para poder ter um secretario quo o ajudasse. 
Precisando pôr algum methodo no sea trabalho, 


' tratou de fazer o que então se chamava o Appa- 


rato, quer dizer 0 catalogo das obras que deviam 
servir ao seu estudo. Encontrou, porém, que todo 
o peculio das obras que Jorge Cardoso juntara 
para o seu Agiologio, estava em parte dispcrso, 
mas em outra parte se conservava na livraria da 
casa de Arronches, não conseguindo, comtudo, 
que esses manuscriptos lhe tôssem franqueados, 
nem sequer por emprestimo, apesar da protecção 
que cl rei lhe concedia. D. Antonio Caetano de 


1033 


SOU 


Sousa escreveu uma larga noticia do methodo 
que seguiu na continuação do Agiologio, de que 
afinal só veiu a publicar se um volumo, o 4º, e 
d'essa noticia fez tambem um largo extracto, o seu 
biographo D. Thomaz Caetano do Bem, a quem 
elle a deixou por sua morte. O volume tem o ti- 
tulo: Agiologio Lusitauo dos santos e varões illus- 
tres em virtude do Reino de Portugal e suas con- 
quistas, tomo IV, que comprehende os mezes de ju 

lho e agosto e com seus commentarios, Lisboa, 17 4. 
Quaudo em 1720 se fundou em Lisboa a Acade- 
mia Real de Historia Portugueza, o nome de D. 
Autonio Caetano de Sousa não foi esquecido, 
sendo clle um dos seus primeiros membros. Foi 
encarregado de escrever as Memorias ecelesias- 
ticas dos bispados ultramarinos, incluindo os ds 
Ceuta e de Tanger, até ao tempo em que essas 
cidades deixaram de pertencer ao dominio por- 
tuguez. Logo na sessão de 18 de março de 1721 
apresentou D. Antonio Caetano de Sousa o seu 
catalogo dos arcebispos de Gôa, e ao mesmo tem- 
po um catalogo dos bispos de Miranda que otfe- 
receu ao P. Fernando de Abreu, que estava en- 
carregado de escrever as memorias d'esse bispa- 
do, e como o P. Manuel de Campos pedira aos 
seussocios certas noticias geographicas, deu -lh'as 
logo o P. D. Antouio Caetano de Sousa, que, pe- 
lo vastissimo estudo a que fôra compellido pelo 
seu trabalho do Agiologio, estava habilitadissimo 
para responder a essas perguntas. Na sessão de 
1 de abril apresentava o Catalogo dos arcebispos 
da Bahia e dos bispos de Cabo Verde. Tendo lhe 
f eito alguns reparos o dr. Manuel Pereira da »il- 
“a, D. Antouio Caetano de Sousa respondeu com 
a vastissima erudição que realmente possuia. São 
valiosas sempre as eontas dos seus cstudos aca- 
demicos, em que dá minuciosa conta dos trabalhos 
que estava emprehendendo. A” medida que ia 
extrahindo o catalogo dos prelados das differen- 
tes dioceses, ia-os imprimindo; mas a sua obra 
não caminhava com rapidez, pela dificuldade de 
obter directamente das egrejas cuja historia ti- 
nha de escrever, os subsidios que solieitava e 








qne julgava indispensaveis. Em 1123 mandou D. ; 


João V á Academia uma arvore genenlogicada Ca- 
sa Real, que lhe fôra enviada pelo bispo de Sar- 
sina, afim de que a Academia désse o seu pare- 
cer. Fôram nomeados para isso os academicos D. 
Antonio Caetano de Sousa e D. Luiz Caetano de 
Lima, mas D. Antonio foi quem verdadeiramen 

te se enearregou d'esse trabalho, dizendo que 
achara essa arvore genealogica tão escassa, que 
tivera de fazer outra, porque o bispo de Sarsina 
uem ao menos parecia ter conhecimento da obra 
de Jacob Guilherme Inchoff, que cm 1708 se im- 
primiu em Amsterdam, intitulada Stemma regium 
lusitanicum seu Historia Genealogica Familiae 
Regiae Portugalliae, entregou á Academia es 

sa obra da sua composição. Em tolas as ses- 
sões dava conta do progresso que fazia nos seus 
estudos ácêrca da historia das provineias ul- 
tramarinas, mas na sessão de 25 de janeiro de 
1725 teve de confessar que parára esse tra 

balho por lhe taltarem algumas noticias impor- 
tantes que esperava do ultramar, e que entre- 
tanto se applicara a outro estudo, de que ia dar 
conta. Dos trabalhos de D. Antouio Caetano de 
Sousa sobresae a Historia Genealogica da Casa 
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37 mappasgencalogicos,e essa ideiarealisou se ef 

feetivamente, pedindo até que fôssem reduzidos 
a um pequeno volume para uso dos seus collegas. 
Soube, porém, que a ideia agradára a D. João V, 
e largou todos os trabalhos para se occupar cx- 
clusivamente da Historia Genealogica, que pri- 
meiro devia ter apenas 3 volumes, e um de docu .- 
mentos. Mas afinal a obra foi crescendo de fór- 
ma, que subiu a 13 volumes de texto com 14:203 
paginas, e 6 de Provas, com 4590, e um Indice 
com 435. Saiu o 1.º volume em 1735 e o ultimo 
em 1749, sendo a obra muito elogiada pelos pro- 
prios jornaes cstrangeiros,sem exceptuar o Jour - 
nal de Trévous que lae fez, comtudo, alguns rc- 
paros, a que D. Antonio respondeu n'uma carta 
em francez enviada ao mesmo jornal. A obra foi 
dedicada a el-rei D. João Y, e por este manda 

da imprimir å sua custa com todo o luxo Com- 
quanto pareça pelo titulo pertencer só à Casa 
Keal, póde ser verdadeiramente considerada uma 
história geral do reino, pois que nas suas vastas 
dimensões abrange variadissimos assumptos,mais 
ou menos enlaçados com a genealogia e aeções 
da familia real desde o principio da monarchia 
Quanto ás Provas, cujos 6 volumes se publica- 
rain de 1739 a 1748, encerram documentos, que são 
de subida importancia para a historia politica, 
civil e ceclesiastica do reino, alguns dos quacs 
se procurariam hoje inutilmente em outra parte 
por se haverem extraviado, ou consumido com o 
incendio subsequente ao terremoto de 1755, os 
originacs d'onde fòram trasladados, entrando 
n'esse numcro todos os do Arehivo da Casa de 
Bragauça; conteem cgualmeute especies de gran- 
de valor para os estudiosos da lingua portugue- 
za, e da historia litteraria do paiz. O Índice pu- 
blicou se em 1749, com o titulo: Indice geral dos 
appellidos, nomes proprios, e cousas notaveis que 
se comprchendem nos treze tomos da Historia Ge- 
nealogicu, e dos documentos comprehcudidos nes 
seis volumes das Provas com que se acha autorisa 

da a mesma Historia. Os largos estudos que fize- 
ra para escrever a sua obra eapital, o habilita- 
ram a publicar outra, como titulo de Memorias 
historicas e genealogicas dos Grandes de Portugal, 
que saiu em 1739, fazendo se mais edições em 
1742 e 1755. Esta ultima foi muito augmentada 
e consideravelmente corrigida pelo autor. I). João 
V, além da pensão de 1005000 reis que mandara 
dar a D. Antonio Caetano de Sousa, logo que cs 

te se consagrou a escrever à continuação do Agio- 
logio, começado por Jorge Cardoso, o nomcou de- 
putado da Junta da Cruzada e deu o fôro de fidal- 
go a seu sobrinho. Depois, o monarcha aposentou o 
no logar de deputado da Junta da Bulla com o 
ordenado de 3508000 reis, deu 1008000 reis de 
pensão pelas capellas que vagassem a seu sobri- 
ubo, e 128000 reis de tença a seu segundo sobri- 
nho. Além das obras citadas, contam-se as se- 
guintes: Catalogo dos bispos da egrejado Funchal; 
saiu no tomo I da Collecção dos Documentos e Me- 
morias da Academia Real de Historia; Catalogo 
dos arcebispos da Bahia e mais bispos seus suffra 

ganeos; saiu no mesmo tomo. No tomo II, da mes- 
ma Collecção se imprimiram: Catalogo dos arce 

bispos de Gôa, e dos bispos de Cochim, Meliapor, 
China, Japão, Macau, Nankim, Malaca, patriar- 
chas da Ethiópia, arcebispos de Cranganor e Ser- 


Real, obra grandiosa e monumental, A primeira ! ra; Catalogo dos bispos de Cabo Verde, S. Thomé 


ideia do seu erudito autor foi fazer simplesmente 
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reis de Portugal, reduzida a taboas geneatogicas, 
com uma breve noticia Aistorica, ete., Liisbna, 1743. 
Deixou manuserintas outras memorias histori 
cas. 

Sousa (Antonio Pedro de). Um dos grandes ar- 
tiatas dramaticos, que honraram a scena portu 
gueza. N. em Lisboa a 15 de maio de 1836, ondo 
tambem fal. a 23 de julho de 1889. Era filho de 
um humilde pentceiro, officio a quo sua familia o 
destinava, e que elle comcçou a aprender aos 12 
annos, já depois do fallecimento de seu pae. Des 
de crcança, porém, mostrava grande gosto pelo 
theatro, e aos 17 auuos começou a pertenecr a 
algumas sociedades de amadores, represcntando 
em tueatrinhos particulares com o maior suteesso, 
revelando grando vocação o boa vontado. Tor- 
nou se tão conhceido como amador dramatico de 
valor, que constituindo se a sociedade empresa 
ria, à transformou completamonte o velho thca. 
tro do Salitre, mudando-lhc o nome em thcatro 
de Variedades, Antonio Pedro foi convidado para 





Cotta, Pedro de Sousa 


fazer parte da companhia, trabalhando um mez 
do graça, passando depois a ter um pequenivo 
ordenado. Antonio Pedro acceiton o contrato com 
satisfação, e debutou em 1558 no pequeno papel 
do Sol, na magica A Eoteria do diabo. A sua cs. 
treia foi auspiciosa, pois que, apezar do papel 
não ter importancia, Antonio Pedro agradou mui- 
to. Na Revista de 1558, tambem obteve successo 


n'um pequeno papel de cufermeiro. Com a sua | 


boa vontade e o sen espontaneo talento artistico, 
foi-se desenvolvendo cada vez mais, representan- 
do já papeis de maior importancia, conseguindo 
sempre applausos. Antonio Pedro alcançara a sym- 
pathia do publico. Um dos papeis em que então 
mais se salientou, fvi o de frade na Corõa de Car- 
lus Magno, em que era impagavcl. Tendo depois 
saido do theatro de Variedades o aetor Isidoro, 
foi elle substituil o no seu importante papel de 
Abdallah, da Loteria do diabo, e apezar do ar- 
rojado confronto, houve se de tal fórma, que a 
magica so conservou em scena diversas epocas. 
Antouio Podro tomou parte em qnasi todo o ro- 
portorio do theatro, cvidenciando-se mais ou me- 
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' menos em muitas peças. Quando Pinto Bastos to- 
mou a empresa das Variedades, contratou logo 
Antonio Pedro, que novos triumphos alcançou em 
peças, como A Ave do Paraizo, Amores do diabo, 
Pera de Satanaz, e muitas outras. N'essa oc- 
casião José Carlos Sautos, o grande mestre da 
arte, traduziu a comedia O homem não é perfeito, 
para se rcproscntar nas Variedades, e foi clle 
proprio cnsaial a. Teve então ensejo de ava- 
liar bem o talento de Autonio Pedro. Quando 
Santos tomou, juntamente com Pinto Bastos, a 
empresa do theatro do Principe Real, escriptu- 
rou-o com um ordenado mais superior, e foi en- 
tão que, debaixo da direcção de tão babil o dis- 
tincto professor e ensaiador, Antouio Pedro co- 
meçou a mostrar o muito que valia. Abriu-se 
então um novo horisonte ao sou talento genial. 
N'aquelle theatro teve magnificas creações no 
Jvão Carteiro, Solteirões, Abysmo, Vida d'um ra- 
paz pobre,o Sr Raynunculo,a Gran Duqueza, Fal- 
sos vicio:os, D'um agreiro um cavaileiro, Ponte 
dos suspiros, Flôr de chá, etc. Seguiu com a em- 
presa Santos para o theatro de D. Maria, em 1810, 
e ali despertou o maior enthusiasmo nos impor- 
tantes papeis que lhe couberam, no Juiz, Marion 
Delorme, Pedro Ruivo, Louco d'Evora, Rabagas, 
Dote de Maria, Filippa de Vilhena, Victimas do 
| folhetim, O drama do povo, e sobretudo no Para- 
| lytico, uma das suas mais assombrosas creações. 
| Nos papeis comicos e dramaticos suecediam -80 as 
creações n'esse periodo de 5 ou 6 annos. Nas 
peçasdo antigo reportorio quo Santos resuscitava, 
representava Autonio Pedro os velhos papeis de 
Sargedas nas Prophecias do Bandarra, Por cau- 
sa de uma carta, etc. Dopois entrou tambem no 
reportorio de Molicre, c Antonio Pedro desem- 
penhou com espantosa correcção os papeis do 
Orgon, do Tartufo, e do Chrysale, das Sabicho- 
nas. Seria dificil citar todas as peças, quo com- 
punham a gloriosa carreira artistica de Antonio 
Pedro, como Os Sabichões, de Ernesto Biester, a 
Patria, de Sardou, Fr. Luiz de Sousa, de Gar- 
rett, no papel do velho Telmo, feito com toda a 
correcção, ete. Em 1876 era Santos forçado a dei- 
xar a empresa do theatro do D. Maria II, e vin- 
dopara o Gymnasio, Autonio Pedro acompanhou-o 
fielmente, e ali se demorou uns poucos auuos, on - 
de fcz as suas ultimas creações mais notaveis. 
Foi no Gymnasio quc creou o papel de Fala só, 
no Saltimbanco, que deixou assombrado pelo do- 
sempenho todo o publico e a imprensa. Teve ain- 
da uma outra creação esplendida, no De Projundis 
do Sargento mór de Villar. Na parte comica, tor- 
nou-se notavel no Bébé, que Pinheiro Chagas tra. 
duziu para elle N’cste papcl de professor pandi- 
go de apparencia grave e austera, enthusiasma- 
va a plateia, que não se fartava de rir e de o ap- 
plaudir. As quatro digressões que fez ao Brazil, 
percorrendo-o do norte ao sul, fôram outras tan- 
tas viagens triumphaes em que colheu muitos 
louros e fartas receitas. Não teve egual exito em 
Madrid, quando ali foi representar o Saltimban- 
co, onde não agradou nem o resto da compa- 
uhia, co mosmo aconteceu ao Bébé. Tendo tomado 
a empresa do theatro do D. Maria II a sociedade 
Rosas Brazão & C.*, Antonio Pedro foi escriptu 
rado. Ali creou ainda alguus papeis interessan- 
tes, principalmente do gencro comico, como o da 
Clara Soleil, mas não teve ensejo para pôr mais 
uma vez em cvidercia os seus grandes dotes ar- 
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tisticos. Só no fim da gua carrcira, e quasi no fim | de Montesquieu, 1827; Armanda e Oscar, de Dun- 
da sua vida, pôde imprimir o scu cunho artistico, | reath, 6 tomos, 1827; Duas desposadas, de An 


desempenhando o pequeno papel do coveiro no 
!famlet, papel, que apezar de insigoificante, cau- 
sou verdadeiro assombro a fórma como Autonio 
Pedro o interpretara, que lhe rendeu ruidosas 
o enthusiasticas ovações. O grande actor francez 
Coqucelin, que estava então em Lisboa, ficou ma 
ravilhado, e foi ao palco cumprimental o reconhe- 
cendo-o como um actor magistral. Antonio Pedro 
exerceu a arte dramatica durante 31 annos. Ha 
via muito tempo, que o perseguia uma doença 
terrivel de estomago, para a qual não encontra- 
va alivio senão n'um regimen extremamente emo- 
liente, e que ao mesmo tempo o fatigava de tal 
maneira que o impossibilitava do representar. 
Andou muito tempo sollicitando das camaras uma 
pensão, que em 186 lhe fvi cmfim concedida, mas 
quo pouco lhe aproveitou. Depois de prolongados 
e dolorosos soffrimentos, falleceu, contando 53 an 
nos do edade. O scu funeral foi uma manifestação 
imponentissima da popularidade c da estima de 
que o grande actor gozava. Viam-se ali incorpo- 
radas pessoas da mais alta importancia, na poli 
tica, nas sciencias, nas artes o nas letras, o enor- 
me multidão de povo. As fachadas de todos os 
theatros se cobriram de crepes n'esse dia, e as 
empresas não deram espectaculo. 

Sousa (Antonio da Silva e). Doutor em Leis 
pola Universidade de Coimbra, commendador da 
ordem de Christo, grando diplomata. N, nas Cal- 
das da Rainha em 1601, fal. em Lisboa a 26 de 
abril de 1676. Em 1610 foi nomeado provedor do 
Beja e auditor da gente de guerra. Foi ministro 
de Portugal na Suecia, e como descjasse quo es- 
te paiz o auxiliasse para ser restituido å liberda- 
de o infante D. Duarte, o embaixador de Hespa- 
nba, que fazia instancias em sentido contrario, 
levou a sua audacia a atacal-o, acompanhado de 
50 homeus, aggressão quo repelliu altivamente, 
sendo louvado por todos pola valentia com que 
se houvo em tão aportado lance. Foi depois de- 
sembargador da Casa da Supplicação e dos ag- 
gravos, corregedor do crime, deputado da Mesa 
da Consciencia e Ordens, etc. Escreveu: Vatici- 
nio político do reino da Suecia debaixo da direcção 
do principe Carlos Gustavo, Hamburgo, 1655; Ins- 
trucção politica de delegados, idem, 1656. 

Sousa (Antonio Vicente de Carvalho e). Pidal 
go da Casa Real, bacharel formado cm dircito 
pela Universidade de Coimbra, deputado, etc. N. 
em Coimbra a 1 de junho de 1785, fal. na sua ca- 
sa de Santa Maria de Arrifana, a 4 do dezembro 
de 1856, Era filho do desembargador Antonio Vi 
cente dc Sousa, e de gua mulher D. Maria Fran- 
cieca de Carvalho. Eleito deputado ás côrtes 
ordinarias dc 1522 rela divisão da Fcira, foi, 
quando as côrtos se reuniram em maio de 1823, 
cloito 1.º secretario. N'essa qualidade assistiu ás 
acssões angustiosas dos 15 dias que precederam 
a queda da constituição, e pelas suas mãos pas 
svu toda a correspondencia gravissima a que de- 
ram logar esses lamentaveis acontecimentos. Dis 
solvidas as córtes, Autonio Vicento não proso 
griu na vida politica. Em 18:5 publicou as poc- 
sias de seu tio, o P. Bernardo Antonio de Sousa, 
poeta que tomou o nomo pastoril de Belmiro, pas 
tor do Douro. Em 1829 pubh'icou as suas, n'um 
vol. intitulado Poesias. Ainda imprimiu mais as 
seguintes traducções: Arsace e Ismenia, novella 


10º6 


"ssa aa DS 


gusto Lafontaine, 4 tomos, 1829; Historia da Re- 
volução Franceza, de Mignet, 3 tomos, 1895; Ipsi- 
boé, do visconde de Arlincourt, 2 tomos, 1835; O 
Renegado, do mesmo autor, 2 tomos, 1839; O So- 
litarto, idem, 2 tomos, 1836; Enguerran de Cou. 
cy, idem, 2 tomos, 1396; A Estrangeira, idem, 2 
tomos, 1340; Saint Clair das ilhas, ou Os dester- 
rados da ilha Barra, de Madame de Montolion, 3 
tomos, 1811; Resumo da Historia de Portugal desde 
o principio da monarchia, por Alphonse Rabbe, 
1436. Algumas d'estas obras fôram publicadas 
depois da morte do autor, pelos scus herdei- 
ros. 

Sousa (Augusto Braz de). Medico muito dis- 
tincto. N. na India Portugueza a 19 de feverci- 
ro de 1852, fal. em Zanzibar a 23 de fevereiro de 
1902. Aos 18 annos matriculou-se no collegio de 
medicina Grant de Bombaim, seguindo o curso 
especial de serviço medico indiano, que termi- 
nou com distincção em 1874, sendo então nomca- 
do cirurgião ajudante no hospital militar de eu- 
ropeus em Colabo. Em pouco conseguiu ter bas 
tanteclinica particular, e não lhe chegando o tem- 
po para tudo, resignou em 1878 as suas funcções 
oficiaes, a entregou se exclusivamente ao servi- 
ço do publico, ohtendo a breve trecho grande fa 
ma e experiencia. Durante essa clinica achou se 
em contacto com muitos patricios seus quo vi- 
nham de Zanzibar, e facilmente estes o conven- 
ceram a que tôsse estabelecer se ali, o que elle 
fez em 1881. Foi sobretudo n'essa terra que, du- 
rante mais de 20 annos consolidou uma enorme 
reputação medica, não só entre seus numorosos 
patricios, mas tambem entre os arabes e entre 
os mombros da colonia estrangeira de europeus. 
O dr. Sousa foi medico assistente e particular 
amigo do sultão Sayid Burgash, de quem recebeu 
os maiores extremos de amizade, de quem tinha 
toda a confiança, e que lhe dispensou as mais 
elevadas distincções honorificas. Em novembro 
de 1885 foi nomeado vice-consul de Portugal, o 
como reconhecimento por serviços prestados ao 
seu paiz n'esse cargo, foi cm novembro de 1892 
nomcado consul geral, logar que exerceu com 
inexcedivel desinteresse e muito zelo até feve- 
reiro de 1894. O dr. Augusto Braz de Sousa foi 
o primeiro delegado nomeado pelo governo, de 
accordo com as conclusões internacionaes da con- 
ferencia de Bruxellas de 1£00, para a commissão 
anti escravista cm Zanzibar. A maneira lotelli- 
gente, patriotica, humanitaria e digna como elle 
em tudo se houve no desempcuho das suas diffi- 
ecis funcções, sempre lho grangeou o respeito 
publico e a consideração do principe junto do 
qual estava acreditado; é por isso que, ao passo 
que o nosso goveruo lhe conferiu o grau de ca- 
valleiro da ordein do Nossa Senhora da Conceição 
de Villa Viçosa, o sultão o agraciou com a gran- 
cruz da ordem da Estrella Brilhante. O dr. Sou 
sa cra tambem socio correspondente da Socieda 
de de Geographia de Lisboa, c exerceu durante 
algum tempo as funcções de agente da Mala Real 
Portugueza. 

Sousa (Ayres de). Filho de Dopo de Sousa, 
commendador da Aleaçova de Santarem, Alca- 
nhões e Alcanede, succedeu a sou pae na casa à 
nas commendas, é serviu nas guerras de Africa. 
No conselho reunido para decidir Ácêrca das pra- 
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ças de Salim e Azamor, votou contra seguudo | tovão de Sá, pelo contrario, era socegadiasimo, 


o parecer do infante D Luiz. Em 1522 foi cum- 
primentar o papa Adriano VI pela sua exaltação 
ao solio pontificio. 


Sousa (Ayres Pinto de). Escriptor, pertencen- 
to à familia dəs viscondes de Balsemão. O seu | 


nome todo cra Ayres Pinto de Sousa de Mendon- 
ça o Menezes. Scrviu no exercito miguelista, co- 
mo official de cavallaria, até à Convenção d'Evo- 
ra Monte em 1831. Foi depois collaborador de 
varios jornacs litterarios, e redactor da Nução, 
onde escrevcu uns folbetias scmanaes nos annos 
do 1848 e 1819. Na Ilustração, jornal universal, 
encontram se poesias suas no vol. II. pag. 80, 84, 
88, 94, etc.; na Revista Universal Lisbonense, to- 
mo VII, 2.º serie, pag. 117, 142 e 214; na Revis 
ta Litteraria, do Porto, tomo IV, de pag. 578 a 
598, um romance em 5 cautos com o titulo D. 
Maria Telles, etc publicou-se depois em volume, 
Porto, 1810;na Chronica Litteraria da Nova Aca- 
demia Dramatica, de Coimbra, 18141, tambom se 
encontram artigos seus em prosa o em verso Fal. 
com 46 annos a 23 de dezembro de 1850. Esero- 
vcu mais: O mestre de Calatrava, romance histo 


rico, Lisboa, 1818, Ruy de Miranda, idem, idem, | 


1849: Duplessis e o seu castellão, idem, idem, 1852; 


Fr. Paulo ou os doze mysterios de Lisboa, vol. I, | 
| quezas pessoacs, corria serio perigo de arder. 


publicou se anonymo, em que tembem collaborou 
Antonio da Cunba Sotto Mayor; não saiu mais 
nenhum volume; Vinte e cinco de julho—Batalha 
de Campo de Ourique, Lisboa, 1818; Aljubarrota, 
poesia, Lisboa, 1818; Influencias das sociedades 
secretas nas revoluções da Europa, desde os annos 
de 1815 até 1849, Lisboa, 13:10. Ficou incompleta 
a obra pela morte do autor. 

Sousa (Belchior Lopes de). Poeta, nascido em 
Villa Nova de Portimão. Foi beueficiado de San 
ta Maria de Tavira, depois de se ter formado cm 
canones na Universidade do Coimbra. Versejava 
com facilidade em portugucz, latim e italiano, e 
deixou manuscriptos muitos versos, que só se pu- 
blicaram no tomo IV das Acta Santorum, corres 
pondento ao mez do maio, e varios pocmas latinos 
em honra de S. Felix do Cautalini. 

Sousa (Bernardim de). Fidalgo do seculo xvi, 
que passou á India em 1539 com o vice rei D. 
Garcia de Noronba Nomeado por D. João de 
Castro governador das Molucas, d'essas ilhas 
tristemente eelebres onde livremente se exercia 
a rapacidade e a violencia dos nossos antepassa- 
dos, Bernardim de Sousa levava ordem de D. 
João de Castro para mandar soltar o jovon sul- 
tão de Ternate, Cacbil Aeyro, que o governador 
Jordão de Freitas mandára prender. Bernardim 
de Sousa cumpriu esta ordem e governou pacifi 
camente as Molucas, e pacificamente entregou o 
governo a Cbristovão de Sá, que fôra uomeado 
seu successor, mas quando Bernardim de Sousa 
estava ainda em Teueate, chegou uma esquadra 
de 5 navios commandada por D. Rodrigo de Me- 
nezes, em que viaba ordem do novo vice-rei D. 
Affonso do Norunba para quo Bernardim de Sou - 
sa retomasse o governo, se houvesse noticia de 
quo se dirigia para as Molueas alguma esquadra 
castelhana. Não havia noticia de similhante eou- 
sa, mas Bernardim de Sousa reclamou da mesma 





foi este que cedeu, porquo proferiu ceder a pro- 
vocar discordias. Então Bernardim de Sousa co- 
meçou a exigir quo os sultões das Molueas não le- 
vautassem fortalezas nas suas terras. Pareco que, 
vendo que D. Affonso de Noronba confiava na 
sua encrgia, entendeu que deria justificar com- 
pletamente essa confiança, mostrando-se aspero 
o bellicoso. Soube que o sultão de Gceilolo cons- 
truia uma fortaleza, declarou lhe guerra e cbri- 
gou o sultão de Ternate, esse Cachil Aeyro, que 
clle soltara, a acompanhal-o nessa guerra. A for- 
taleza resistiu, os ternates combatiam e trabalha- 
vam de má vontade, entro os portuguezes tam- 
bem já lavrava a fadiga, mas Bornardim persis- 
tia sempre. O sultão de Tidore appareceu com 
uma armada å vista de Geilolo, sem saber so ha- 
via de tomar o partido dos sitiadores, se o dos 
sitiados. Bernardim de Sousa mandou lhe dizer 
ne não estivesso com hesitações, que viesse aju- 
dar o sultão de Geilolo que sempre augmen- 
taria assim o numero dos prisioneiros O sultão de 
Tidore ficou tão assombrado com a intimação, 
gi foi para a sua ilba, e não tornou dc lá a sair. 

sultão de Geilolo recorreu a um estratagema, 
que podia fazer cror a Bernardim de Sousa que 
um navio, que elle tinha carregado das suas ri- 


Bernardim de Sousa, que era mais teimoso ain- 
da que interesseiro, não fez caso do ardil. Afinal 
Geilolo capitulou, estipulando-se um tributo pe- 
sado para resgate do roino e segurança da cida. 
de. A capitulação não se cumpriu, a cidade foi 
saqueada, e o rei, louco de dôr e de raiva, fugiu 
para os mattos, e de lá não quiz sair por mais 
que Bernardim de Sousa instasse com elle. Não 
podia baver mais formidavel protesto da fraque- 
za opprimida contra uma tyrannia atroz e insup- 
portavel, Lá morreu n'esses mattos, depois d'al 

guus mezes dºuma existencia errante e selvagem, 
o pobro sultão de Geilolo. Bernardim de Sousa, 
que lhc arrazara a cidade, ao menos restituiu o 
throno aos filbos, Como o sultão de Tidore tam- 
bem estava fazendo uma fortaleza, Bernardim de 
Sousa intimou lbe que a destruisse, e o pobre 
sultão obedeceu. Afinal Bernardim começou tam- 
bem a opprimir os seus compatriotas; por uma 
discordia que teve com D. Rodrigo de Menezes, 
desterrou o para as ilhas de Banda, disse se até 
que o mandára envonenar. Por easas e por outras 
so lho instaurou o processo na Índia, mas como 
o saque do Gcilolo e outras façanhas similhantes 
não o tinham deixado pobre, sempre Bernardim 
de Sousa achou modo de fazer com que o não 
inquietassem, e até quo o nomeassem para o logar 
importaatissimo de capitão d'Ormuz, onde morreu 
no anno de 1557. 

Sousa (Bernardino de) Fidalgo do seculo xvi. 
Foi commendador de Soure e de Trancoso, e do- 
pois da morte do cardeal-rei D. Henrique seguiu 
o partido do prior do Crato. Posteriormente foi 
um cxaltado sebastianista. Deu a Fr. Estevão de 
Sampaio algumas quantias importantes para en- 
tregar a Marco Tullio, O Calabrez, e saindo do 
reino foi longe da patria metter-se no meio das 
iotrigas uididas em volta d'esse homem, que di- 


fórma o governo. Christovão de Sá protestou con | zia scr el-rei D. Sebastião. 


tra tão larga interpretação das ordens do vice- | 


Sousa (P. Bernardo Antonio de). Pocta, que 


rei, mas como Bernardim de Sousa era um bo- | tevo uma certa fama no prineipio do seculo pas- 
mem violentissimo c assomado, ao passo que Chris- | sado, uão debaixo do seu nome, que era até com- 
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pletamente desconhecido no inuudo litterario, 
mas debaixo do pscudonymo pastoril de Belmiro, 
pastor do Douro. N na Arrifana, comarca da Fei 
ra,a 1 de setembro de 1758, fal. a 8 do janeiro 
de 1797. Era filho de Antonio Gomes da Costa e 
de Anna Maria Thcodora de Sovsa. Depois de 
cursar os estudos precisos para seguir o estado 
ecclesiastico, tomou ordens de presbytero em 
1:85, e foi chamado pelo bispo do Porto D. João 
Raphael de Mendonça a exercer o logar de seu 
capellão c secretario. Foi nomeado abbade da 
freguezia da Sé do Porto a 12 de novembro de 
1790. Publicou em 1781 uma Ecloga, e em 1785 
um poema pastoril em 3 cantos, denominado Eli 
saida, que foi depois reimpresso em Lisboa só 
com as iniciaes dos seus nomes. Quando em 1787- 
1792 colligiu os seus versos em 2 volumes, pôz- 
lhe o titulo de Versos de Belmiro, pastor do Dou- 
ro, e assim fôram reimpressos cm Lisboa, já pos 
thumos, em 1814. Prova sc a acceitação que elle 
tinha como poeta, pelo rapido consumo quo obti 
veram estas duas edições dos seus versos, tanto 
assim que, em 1829, seu gobrinbo Autonio Vicen- 
te de Carvalho e Sousa as imprimiu pela tercei 
ra vez. Bernardo Antonio de Sousa guardava o 
mais estreito incognito, por entender que a pu 
blicação d'estas poesias profanas não era compa- 
tivcl com a seriedade do seu caracter ecclesias- 
tico. 

Sousa (Christiano de). Artista dramatico con 
temporaneo. N. no Porto em 1862. Cursou a Uni- 
vorsidade de Coimbra, tomando o grau de bacha 
rel cm direito, e seguindo a carreira da magis- 
tratura, toi delegado do ministerio publico, « pro 
movido a juiz. Scudo entbusiasmado pelo theatro 
desde os seus tempos de cstudante, represcntou 
em Coimbra em differentes espectaculos de ama- 
dorcs, e resolveu abandonar a gua carrcira do fô- 
ro, para se dedicar à vida de actor; possuindo 
uma avultada fortuna, que poderia tornal o in- 
dependente, tudo sacrificou à sua vocação irrceis 
tivel pela arte dramatica. Fez a sua estreia, co 
mo actor no theatro de D. Maria II, no dra 
ma de D. João da Camara, Alecacer Kibir, En 
trou depois em outras peças, tanto n'aquelle thea- 
tro, como no D. Amelia, hoje Republica, distio- 
guindo-se nas peças: Madame de Sans Géne, Tos- 
ca, Blanchette, Senhor Director, Demi monde, Fran 
cillon, Divorciemo-nos, Monsieur Alphonse, Casa da 
Boneca, cte, Tem pertencido a companhias orga- 
risadas pela distincta actriz Lucinda Simões, scn 
do com ella, por vezes empresar'o, tanto no paiz, 
como no Brazil. Reprosentou tambem ua peça de 
Rostand, Cyrano de Bergerac. traduzida em ver- 
so por Julio Dantas e Manucl Penteado. Nas suas 
viagens ao Brazil, como actor e como empresa- 
rio, tem percorrido todas as cidades mais impor- 
tantes d'aquelles estados. Ultimamente esteve 


tambem no Gymuasio, na empresa de que fazia | 


parte Lucinda Simões. 

Sousa (D. Christovão de). Pertencia a uma das 
mais nobres familias do paiz, e cra um dos typos 
mais brilhantes c completos da fidalguia portuguc- 
zanoseculo xvr, sendo filho de Diogo Lopesde Sou 
sa. Passou å Índia no tempo dc el rei D. Maunel, 
e aliservin com distiucção. Voltou a Portugal, 
mas cm 1522 tornou å India a bordo da nau S. 
Miguel, capitancada por D. Pedro de Castello 
Branco, indo já provido ua capitania de Chaul, 
de que só vciu muito mais tarde a tomar possc, 
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| quando I). Vasco da Gama deinittiu o capitão- 
| mór Simão de Andrade. Não tardou quo Christo- 
| vão de Sousa aleançasse grande prestigio e gran: 
| de importancia na India. Ora n'esse tempo co- 
| meçavam graudes discordias n'aquelles estados. 
D. Vasco da Gama governara muito pouco tem- 
po, seguiu-se lho D. Henrique de Menezes que 
tambem pouco tempo governara, e por morte do 
oste, abertas as vias de successão, encontrara-80 
o uome de Pedro Mascarenhas. Como este sc 
achava em Malaca, tomou Lopo Vaz de Sampaio 
o governo, e não quiz entregal o a Pedro Masca- 
renhas, quando este veiu de Malaca. Dividir se 
a India portuguceza em dois partidos, e Christo- 
vão de Sousa, vendo que Lopo Vaz de Sampaio 
teimava en não entregar o governo a Mascare- 
nhas, escreveu lho de Chaul, dizondo que cra ne- 
ccssario antes de proceder assim que provasse 
claramente o direito que tinha ao governo, por- 
que, emquanto o não provasse, clle Christovão 
de Sousa, não o reconheccria. Lopo Vaz ficou ater- 
rado com esta carta, porque já n'essa occasião 
havia mandado prender Pedro Mascarenhas, c res- 
pondeu a Christovão de de Sousa, dizendo-lhe o 
que fizéra, e que esse procedimento fôra appro- 
vado por todos os fidalgos da India; mas Pedro 
Mascarenhas tambem No escreveu dizendo que 
o capitão da fortaleza do Cananor, onde Lopo 
Vaz o prendera, o reconhecera con.o governador, 
c Christovão de Sousa não besitou em seguir es- 
se cxemplo. Parecia quo era segura a victoria de 
Pedro Mascarenhas, mas não succedeu assim, por 
que Christovão de Sousa cutendeu que, desde o 
momento que punba a sua influencia na balan- 
ça, à causa penderia forçosamente para o seu la 
do, c entretanto Lopo Vaz foi iutrigando sempre, 
e tanto fez que afinal, quaudo se tratou de resolver 
a causa por meio d'um juiz arbitral, Lopo Vaz 
tinha ganho á sua causa um grande numero de 
fidalgos da India. Ainda assim não valeu de pou 
co a influencia de Christovão de Sousa, porque 
obrigou Lobo Vaz a acceitar o julgamento ar- 
bitral, e quando o tribunal se constituiu, divi- 
diram-se os votos, indo 6 para Pedro Mascarc - 
nhas e 6 para Lopo Vaz de Sampaio. Decidiu a 
contenda um 13.º juiz, que foi um capitão chegado 
havia pouco de Portugal, e que os partidarics de 
Lopo Vaz conseguiram evidentemente comprar. 
Desgostoso com estes guccessos,Christovão de Sou - 
sa voltou a Portugal, e em 1510 foi nomeado embai 
xador a Boma em substituição de D. Pedro Mas- 
carenhas. Estavam então pendentes duas impor- 
| tantes questões com a curia romana; uma cra à 
questão da Inquisição, outra a questão do car- 
deal bispo de Vizeu. D. Miguel da Silva. Pouco 
tempo lá se demorou. Encarregade por D. João 
| III de exigir da curia romaua uma satisfação con- 
| digna pela promoção de D. Miguel da Silva ao 
cardinalato, e não a podendo obter, porque por 
melhor vontade que o papa tivesse, não podia 
evidentemente arrancar a purpura cardinalicia 
dos hombros em que a puzcra, pediu, segundo as 
instrucções que de D. João III recebera, os seus 
| passaportes, e saiu de Roma. Durante pouco tem- 
po que esteve n'esta cidade, Christovão de Sou- 
ga obteve para o infante D. Duarte o arcebispa 
do de Braga. Não tornou a cxerccr cargo al- 
gum importante, c falleccu pouco depois dy 
1550. 
Sousa (Cid de). Fidalgo do seculo xv, filho do 
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Gonçalo Anues de Sousa Chichorro. Sendo mau- | que clle sobrevivera å batalha. Conservando-se 
dado por D. Affonso V a Castella para tratar | afastado das luetas que se scguiram à morte do 
de alguns negocios, ali se deixou ficar, sendo | cardeal rei, D. Diogo de Sousa foi nomcado por 
depois veador e contador mór da mulher de D. | Filippe I1 conselheiro de Estado. Em 1589, quan - 


Henrique 1V. 

Sousa (Dumião de). Fidalgo do seculo xvir. 
Esteve na derrota da armada do conde da Torre, 
foi parar a Carthagena das Indias com o conde 
de Castello Melhor, passou a Madrid, onde teve 
a noticia da revolução de 1610, e voltando á pa- 
tria, foi governador de Salvaterra e da comarca 
de Esgueira. 

Sousa (Diogo de). Mais conhecido por Diogo 
Camacho. Pocta apreciado no seculo xvir. N. na 
villa de Pereira, a pouca distancia de Coimbra. 
Dedicou se à poesia, o com o pseudonymo do 
Diogo Camacho esereveu: Jornada ás Côrtes do 
Parnaso, em que ficou laureado por Apollo, Lis- 
boa, 1794. Este poema, que pela primeira vez se 
imprimiu em separado, andava incluido na Phe 
niz Renascida, occupando as paginas 1 até 38 do 
tomo VY. D. Francisco Manuel de Mello citava es: 
te poema com muito elogio nos seus Apologos Dia 
logaes; José Maria da Costa e Silva, no seu En: 
saio Biographico Critico, tomo V, pag. 217 a 218, 
chama lhe a melhor composição que possuimos 
no genero burlesco; Pinheiro Chagas, n'uma ana- 
lyse critica publicada no Jornal do Commercio, 
n.ºº 3952 e 3953, tambem o aprecia como uma 
obra de verdadeiro merito no seu genero. 

Sousa (D. Diogo de). Fidalgo do seculo xvi. 
N. em 1519, e foi nomeado capitão de Sofala e 
de Moçambique por D. João 11I, tomando pesse 
do logar em 1554, succedendo a Diogo de Mes- 
quita. Em 1558 foi substituido por Sebastião de 
Sá. Voltou então ao reino, e em 1576 a nomeou 
el-rei D. Sebastião governador da India. Inter- 
veiu, porém, o valido Christovão de Tavora pe- 
dindo o logar para Ruy Lourenço de Tavora. D. 
Sebastião rasgou o despacho que fizera, e no 
mcou effectivamante o parente do scu valido. A 
nomeação não foi feliz para o agraciado. Ruy 
Lourenço de Tavora morreu durante a viagem, e 
afinal quem veiu a governar a India foi o vice 
rei D. Luiz de Athaide. Para indemnisar D. Dio- 
go de Sousa da affronta quo lhe fizera, D. Se- 
bastião deu lhe o governo do Algarve e concedeu- 
lhe varias mercês. Quando em 1578 sc preparou a 
expedição de Aleacer Kibir, escolheu D. Sebas 
tião a D. Diogo de Sousa para commandante da 
luzida esquadra, que devia transportar o exerei 
to para Africa. Desembarcando as forças todas 
em Árzilla, esperou D. Diogo de Sousa ácpois o 
resultado da imprudente campanha. Dias depois 
chegava a Arzilla um bando de tugitivos, que 
eram as reliquias do nosso exercito. D. Diogo de 
Sousa recebeu a bordo esses poucos fidalgos e 
soldados que lhe trouxeram a noticia do tremen 
do desastre, e commetteu n'essa occasião uma 
imprudencia que teve as mais serias consequen- 
cias, foi a de consentir que embarcasse mysterio- 
samente na esquadra um cavalleiro portuguez, 
que se fizera passar por D. Sebastião para lhe 
abrirem alta noite as portas de Arzilla, e que 
depois teve medo da indignação do povo se co- 
nhecesse a fraude. Esse mysterio cm que D. Dio- 
go de Sousa consentiu, fez efectivamente com 
que muitos imaginassem que D. Sebastião em- 
barcara secretamente za esquadra, e que assim 
começasse a vigorar e a propagar sc 3 idcia de 


do os inglezes atacaram Lisboa, D. Diogo de 
Sousa, apezar de já ser então setuagenario, 
apresentou se prompto para o combate, recebcu 
um commando na guarnição, e foi encarregado 
de defender o porto da Cruz contra os ataques 
do inimigos. Fal. pouco depois d'estes aconteci- 
mentos. 

Sousa (D. Diogo de). Arcebispo de Braga. N. 
em Evora em 1460, fal. em Braga a 18 de junho 
de 1532. Era filho de João Rodrigues de Vascon- 
cellos. Tendo estudado em Salamanca e em Pa- 
ris, passou a Roma, onde viveu algum tempo, 
grangeando ahi graude reputação. Voltando å 
patria, foi deão da capella de D. João lI, embai- 
xador d'este soberano ao papa Alexandre Vl], o 
em 1495 eleito bispo do Porto. Posteriormente 
foi embaixador de el-rei D. Manuel a Roma, sen- 
do papa Julio II, nomeado capellão-mór da rai- 
nha D. Maria, e transferido para o arcebispado 
de Braga, quando o cardeal D. Jorge da Costa 
renunciou esta mitra.Mandou reconstruir a capel- 
la-mór da Sé, trasladou os restos mortaes do con- 
de D. Henrique e da rainha D. Thereza, deu cons- 
tituição ao arcebispado, fez imprimir duas vezes 
o breviario bracharense, abriu novas portas da 
cidade, restaurou as egrejas de N. 8.º a Branca 
e de S. Pedro do Maximinos, cingiu com baluar- 
tes novos o castello e reedificou a egreja do San- 
ta Anna, em que maulou collocar por ordem as 
pedras e columnas quo os romanos no tempo que 
dominaram em Braga, levantaram aos seus impe- 
radores para que n'aquelles veneraveis monu- 
mentos lessem os curiosos as antiguidades da sua 
patria. Lavrou para seu jazigo a capella do Jc 
sus na egreja da Misericordia, assignando-lhe reu 
da capaz para sustento do varios capellães que 
rezassem todos os dias o officio diviuo, de que 
fez administrador o arcediago de Vermium, di- 
gnidade da cathedral de Braga. Não satisteito 
de enobrecer esta cidade com beneficios, quiz 
eternisal-a com a gloria de que lhe escrevesse 
as suas grandezas o erudito André de Rezende, 
o que executou no breve eapaço de 10 dias, man- 
daudo-lhe um poema de 300 versos latinos cm 
que elegantemente descreveu a fundação e pri- 
vilegios de tão illustre cidade. Na carta em que 
lhe oferece este poema o intitula Pontificum de- 
cus. Foi tambem este prelado que instituiu esco- 
las publicas em Braga, e defendeu com energia a 
jurisdicção da Egreja. Foi sepultado na capella 
que mandára construir para seu jazigo, e sobre o 
tumulo se vê a sua estatua. 

tousa (D. Diogo de). Arcebispo de Evora. Era 
natural de Braga, sendo filho natural do deão de 
aquella Sé, D. Pedro de Sousa. Foi successiva- 
mente nomeado arcediago de Evora, bispo de 
Miranda, por fim arcebispo de Evora, mitra que o 
bispo da Guarda havia rejeitado. Tomou posse 
do arcebispado em 1610, e n'esse mesmo anno fal- 
leccu. A campa ew que fôra sepultado, desappa- 
reecu, parece que por occasião de umas obras 
que mais tarde se fizeram na capella-mór. 

Sousa (D. Diogo de). Arcebispo de Evora. N. 
em Villa Viçosa, e fal. em Evora a 23 de janeiro 
de 1578. Era filho do Fernão de Sousa, que foi 
governador de Angola, e de sua mulher D. Maria 
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de Castro, ambos da primeira nebreza de Portu- 
gal. Estudou em Coimbra, foi areediago de San- 
ta Clhmistina, deputado de Santo Officio de Evo- 
ra, inquisidor na de Lisboa, doputado do conse- 
lhe geral do Santo Officio o da Mesa da Cons- 
eiencia e Ordens, visitador das inquisições do 
reino, esmoler-mór, reformador das ordens mili- 
tares e conselheiro de Estado no tempo de D. Af- 
fouso VI e durante a regencia do infante D. Pe- 
dro. Tambem fôra esmoler-mór de D. João IV, 


que lhe cra muito affeiçoado, por elle ter sido | 


creado no paço dos duques de Bragança. Em 1671 
o regente D. Pedro o nomeou bispa de Leiria, 
mas D. Diogo de Sousa não chegou a tomar pos- 
pe, porquo tendo vagado o arcebispado de Evo- 
ra, por morte do arcebispo D. João Coutinho, foi 
transterido para essa diocese, e a 20 de junho de 
1671 tomon possc do arcebispado por procuração. 
Este prelado foi muito estimado pela simplicida- 
de do seu viver e frngalidade da sua mesa, pois 
que das grandissimas rendas que recebia, gasta- 
va-as todas em esmolas, nas frequentes visitas 
pastoraes que fazia, e em obras de piedade, reser- 
vand? para si o qne era estreitamente preciso 
para o moderado trato de sua pessoa e da sua 
familia. Em 1677 celebrou um concilie provincial, 
o primeiro dc que ha memoria em Evora. Tambem 
fez grandes obras na sé cathedral, c n'ella man- 
dou fazer a sua sepultura. 

Sousa (Diogo José Ferreira de). Escripter de 
seculo xviir. Era natural de Trancoso, e physico- 
medico mathematico. Imprimiu cm Salamanca a 
seguinte obra: O sonho mais opportuno na beira 
do rio Tormez, e chronista abreviado entre succin- 
tas historias, prognostico diario de quartos de lua, 
succesros politicos e elementures da Europa para o 
anno de 1154. 

Sousa (Diogo Lopes de). Fidalgo da Casa Real 
ne seculo xv. Acompanheu D. João E ao cêrco de 
Tuy em 1418, e em premio dos scus serviços re- 
cebeu as terras e bens de Egas Coelho, que se 
passara a Hespanha. Foi mordomo-mór d'esse so 
berano e de cl-rei D. Duarte, esteve na empresa 
de Tanger cm 1437, e posteriormente fez parte 
de conselho da regencia da rainha D. Leonor du - 
rante a mcnoridade de D. Affonso V. Mais tarde 
este monarcha o mandou servir dc alcaide e fron - 
teiro mór de Elvas na ausencia do infante D. 
Fernando, c depoiso provcu definitivamente n'cs- 
ses cargos por morte do infante. Fal. pelos annos 
de 1451, e jaz no convento da Batalha na capella 
de S. Mignel, que D. João Ibe dora para ahi se 
depositarem as pessoas da sua tamilia, honra que 
a nenhum outro fidalgo fôra concedida, e que pre- 
va bem o apreço em que pelo mestre d'Aviz era 
tido Diogo Lopes de Sousa. 

Sousa (Diogo Lopes de). Senhor de Oliveira 
do Bairre c commendador de Soure na ordem de 
Christo. Foi do conselho de D. João LII, nomea- 
do em 1552 governador da Relação da cidade do 
Porto, cargo que vciu a ser hercditario na sua 
casa, e em 1554 foi a Castella como embaixador, 
e tendo acompanhado D. Filippe a Flandres, vol- 
tou ao reino em 1556. Pela morte de Manuel de 
Sousa reverteu a casa de Sousa para a corôa, mas 
o cardeal D. Henrique fez d'ella mereê a Diogo 
Lopes, que posteriormente escolheu pare ser um 
dos governadores do reino. Como a maioria dos 
seus collegas, deixou-se veneer pelo oura de Cas- 
tella, e foi elle até um dos que mais imprudente- 
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mente sacrificaram å propria venalidade os inte- 
resses da patria. Os tres que so podiam dizer ver- 
dadeiramente escravos de 2. Christavão de Moura, 
eram Diogo Lopes de Sousa, D. João Mascarenhas 
e Franeisco de Sá. Foi elle um dos que em Setu- 
bal tiveram de saltar pela janella da casa em que 
residiam, para fugir à colera do povo. Refugiou - 
se então em Elvas, e ahi morreu em 1580, quan- 
do as tropas hespanholas entraram em Portugal. 
Sousa (Domingos Hygino de Ponte e). Lente da 
Escola Medico -Cirurgica de Lisboa. N. em Bar- 
| rancos a 11 de janeiro de 1952, fal. em Lisboa a 
27 de julho de 1904. Era filho de André da Pon 
te e Sousa. Vindo para Lisboa seguiu o curso da 
Escola Polytcchnica, em que muito se distinguiu, 
matriculando-se depois na Esccla Medico -Cirnr- 
gica, terminando brilhantemente os estudos em 
1890, defendendo these a 22 de junho, a qual pu- 
blicou com o titulo de O Suicidio, n'essc mesmo 


o 





Dr. Ilygino de Sousa 


anno. Frequentou então o Instituto Optalmologi 
co de Lisboa, foi á Allemanha apcrfeiçoar se 
na cspecialidado de doenças de olhos, regressou 
à patria, no fim de dois annos de estudo, deixan- 
do em Allemanha as mais gratas recordações, co- 
mo deixam sempre todos os que trabalham e se 
distinguem. Ac seu consultorio, e à consulta ex- 
terna de doenças de olhos do Lospitalde S José, 
| de cuja consulta cra director, começou desde lo- 
| gva afluir numerosos docntes, sendo algumas 
| das curas consideradas como verdadeiros mila- 
| gres. Era um operador distinctissimo e couseien - 
cioso. Apresenton-se ao concurso para lente su- 
| batituto da secção medica, cuja dissertação, inti- 
| tulada Iris, se publicou em 1900, e por decreto 
| de 31 do janeiro de 1901 foi provido n'aquelle lo. 
gar. O dr. Hygino de Sousa era medico assisten- 
to do hospital de S. José (enfermaria Sonsa Mar- 
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tins). Foi socio da Sociedade das Scicucias Medi- | vol. do Portugal, a pag. 971. Sendo condemnado 
cus, secretario da direcção da Associação dos Me~- | pelos conselhos de guerra de Leixões a 2 annos 
dicos Portuguczes, socio da Sociedade de Geo | de prisão correcional, Eduardo de Sousa, então 
graphia, da Assistencia Nacional aos Tuberculo- | aspirante a facultativo do ultramar, foi passado 


sos (vogal da sub -commissão dc cstudo o estatis- 
tica da tuberculose) e da Liga Nacional contra 
a tuberculose. O dr. Hygino de Sousa tambem sc 
evidenciou como jornalista. Sendo ainda estudan- 
te, foi durante alguns annos redactor do jornal A 
Patria, fundado por academicos de valor, em 
que Hygino do Sousa era um dos mais enthusias- 
tas, escrevendo numerosos artigos vehementes c 
fogosos. Comtudo, o jorualismo não lhe tirou o 
tempo preciso para o catudo. Foi por occasião do 
Ultimatum de 11 de janciro de 1590, que Hygi- 
no de Sousa sc salientou, tanto no jornalismo co- 
mo nas reuniões patrioticas. Foi vogal da com- 
missão de Subscripção Nacional que se organisou 
depois d'essc ultimatum. Estava então a concluir 
o seu curso, e precisava socego para s0 entregar 
inteiramente á sua missão de mitigar as dôres 
humanas. O dever profissional impunha lhe dei 
xar o jornalisme, e assim, sem rencgar os seus 
ideaes, dedicou se å scicncia, e com ella consti 
tuiu um apostolado, cm que grangeou fama c sym- 
pathias. Uma tuberculose intestinal o victimou 
em pleno vigor da edade e em plena pujança do 
seu bello talento. Era casado com D. Alice Pe 
reira Caldas, filha de Antonio Caldas, abastado 
proprietario em Silves. A pobre senhora estava 
em Davon Platz com o filhiuho,a tratar se da tu- 
berculose, quando recebeu a dolorosa noticia da 
morte de seu marido. 

Sousa (Eduardo Alfredo de). Medico sub-de- 
legado do saude, no Porto, jornalista, ete. N. 
n'esta cidade a 21 de maio de 1265. Aos 15 an 
nos, foi para o Brazil destinando sc à vida com- 
mercial, que depois abandonou, entrando para a 
redacção do Diari; de Campinas. Aos 19 voltava 
ao Porto, coucluindo os preparatorios, matricu- 
culando se 2 annos depois na Academia Polyte- 
chnica nas cadeiras preparatorias para o curso 
medico, collaborando durante esse tempo no Jor 
nal da Manhã e depois no Jornal de Noticias. Em 
1890, frequentando já a tscola Medico Cirurgi- 
ca do Porto, tomou uma parte muito evidente uo 
movimento das eseclas por occasião do Ultima- 
tum, sendo um dos organisadores da ephemcra 
Liga Patriotica do Norte, que teve como presi- 
dente Anthero do Quental. Com Joaquim Anto- 
nio Gonçalves, Luiz de Magalhães e Francisco 
dos Reis Santos, presidente da commissão acade 
mica do Porto, foi convidar a Villa do Conde o 
grande poeta para esse fim. Fez partc, tendo 
n'elle a mais preponderante influencia, do jornal 
academico O Rebate, a cuja redacção pertence- 
ram Alfredo da Magalhães, João Novaes, Diniz 
Neves e Samuel Maia, e que, com a Patria, de 
Lisboa, dirigida por Hygino de Sousa, tanto se 
assignalou n'cssa epoca. Foi depois um dos reda- 
etores effectivos da Republica Portugueza, dirigi- 
da por João Chagas, que durou até ao dia 31 le 
Janeiro de 1891, data da insurreição militar do 
Porto. Ahi subscreveu muitos artigos com o pscu 
donymo de Gualter. Redigiu o manifesto que ti- 
nha de ser distribuido em nome da guarnição re: 
voltada, documento energico e vibrante, cujos 
fragmentos vcem publicados na Historia da Re- 
volução de 81 de Janeiro, de João Chagas c do 
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à categoria de grumete da armada, contra o que 
reclamou, sendo restituido å sua primitiva situa- 
ção, depois de consultada a auditoria de Supro- 
mo Conselho de Gucrra e Marinha, sendo então 
o ministro d'esta pasta o conselheiro Ferreira do 
Amaral. Não cumpriu integralmente a pena em 
quo havia sido condemnado por ser incluido no 
indulto com outros condemnados, decretado por 
oceasião do presente da Rosa de Ouro feito pelo 
papa Leão XIII å rainha D. Amelia Em 1892 
matriculou-se de novo no 2.º anno da Escola Me- 
dico-Cirurgica do Porto. Em 1891, tendo conelui- 
do o 3.º anno do seu curso, pronunciou em Avei 
ro um discurso nas festas commemorativas da 
inauguração ca estatua de José Estevão, que de- 
pois foi impresso. Em 1895, sendo quintanista, 
foi o presidente da commissão academica que 
realisou as brilhantes festas em honra do coro- 
nel Galhardo e dos seus companheiros da expe- 
dição do Gungunhana e presidiu å commissão dos 
estudantes do Porto que vieram a Lisboa cum- 
primentar o grande poeta João de Deus. O dis- 
curso que então pronunciou, foi impresso mais 
tarde, com o titulo Memento. Proteriu tambem as 
allocuções nos funcracs dos seus condiscipulos 
José Moutinho de Vasconcellos e Arnaldo Augus. 
to Taveira, que sc haviam suicidado. Coucluiu o 
seu curso nesse mesmo anno, intitulando-se a 
sua dissertação iuaugural, verdadeira monogra- 
phia, O Pão, que dividiu em 4 partes: O pão e a 
sua historia, o pão na elhnographia portugueza; 
o pão na industria; o pão como alimento. Foi ap- 
provado com louvor, sendo este trabalho conside- 
rado um dos mais notaveis apresentados na Esco- 
la do Porto. Em 1898 publicou um opusculo: O 
cirurgião Pimenta, discurso pronunciado na Es- 
cola Medica na sessão promovida pelos estudan- 
tes cm honra do douto professor Eduardo Pimen- 
ta. Em 1895, a proposito da peste, publicou 2 
opusculos que fizeram grande sensação: A peste 
no Porto (sôros e vacinas) Autopsia a um sabio da 
China, resposta aos artigos publicados pelo dr. 
Gomes da Silva, chefe do serviço de saude de 
Macau, no Commercio do Porto. Em 1899 foi um 
dos fundadores do Diario da Tarde, em que sem- 
pre collaborou activamente, sendo depois o seu 
redactor politico. Em 1901 foi nomeado sub-dele- 
gado de saude do Porto, e como tal publicou uns 
interessantes artigos na Gazeta Medica do Porto: 
Contribuição para o estudo da hygiene do Porto; 
As aguas das fontes de Massarellos; os quaes vie- 
ram reproduzidos em separata. lla d'elle ainda 
outro opusculo: Maus azeites, ácêrca da fiscalisa- 
ção dos gencros alimenticios no Porto, reprodu- 
zindo os artigos insertos no Diario da Tarde. k' 
tambem correspondente do importante jornal flu- 
minense O Paiz. 

Sousa (Fernando de). Um dos primeiros gover- 
nadores de Angola. N. em Vilia Viçosa, sendo fi - 
lho de Martim Affonso de Snusa, alcaide-mór de 
Montalegre, e de D. Joanna de Tavora. Foi so- 
nhor de Gouveia, alcaide-mór de Montalegre, 
commendador de Santa Maria de Biade na or- 
dem de Christo, e védor da casa do duque do 
Bragança D. Theodosio 11. Em 1627 foi ncmeado 


tenente Coelho; vciu tambem reproduzido no V | pelo goveruo de Filippe 1V de Hespanha, gover- 
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nador e capitão general de Angola, onde substi- | de Alconehel, praça hespanhola, tomada pelos 
tuiu o bispo D. Fr. Simão de Masearenhas. Teve | portuguezes. Deixando se levar do seu genio im- 
guerras importantes com a famosa rainha Ginga, | petuoso caiu prisionciro nas mãos dos castelha- 
e derrotou eompletamento os bandos innumera- | nos. Depois de troeado serviu na marinha, foi ca- 
veis de pretos que a inquieta princeza puzcra em | pitão do galeão Leão coroado que em 1650 saiu 
armas, aprisiovando lhe as duas irmãs Cambe e | contra a armada do parlamento de Inglaterra, o 
Funge. Em 1628 fez baptisar as duas pretas, a | eneontrando-se eom os inimigos sem reparar na 
quem deu o nome de D. Barbara e D. Eugenia, | desegualdade, sustentou um renhido combate até 
e mandou-as de novo para Matamba. Em 1629 | que fieou morto, e só depois puderam os inglezes 
viu se ameaçado por uma grande esquadra bol | tomar o navio. 
landeza que parecia querer tentar um desembar- Sousa (P. Francisco de). Grande historiador, 
que, mas que se afastou sem o realisar. N'esse | jesuita. N. no Brazil na ilha de Itaparica, situa- 
mesmo anno organisou um novo systema d'admi- | da defronte da cidade da Bahia, em 132, fal. em 
nistração da fazenda real nos presídios, e cm | Gôa em 1713. Entrou na Companhia do Jesus na 
1630 recolheu-se ao reino, entregando o governo | sua patria, e passando a Portugal, seguiu em 
a Manuel Fereira Coutinho. Consagrou se tam. | 1647 para a Índia, onde continuou os seus cstu 
bem a estudos genealogicos, c esereveu um No- | dos, entregando se ao mister de prégador. Veiu 
biliario das familias de Portugal, que se nãoim | a Portugal estar algum tempo, mas em 1665, vol- 
primiu. “tou para o Oriente. Foi vigario da egreja de N. 
Sonsa (D. Francisca de Paula da Conceição | S * das Neves na ilba de Salsete, preposito na ea- 
Grelho e). Naseida em Penafiel, e fallecida no | sa professa de Gôa, e deputado da inquisição da 
Porto em 1632. Casada com o dr. José Teixeira | mesma cidade. O geral da ordem Tirso Gonzales 
de Sousa, corregedor e ebanceller da Relação e | ordenou-lbe que escrevesse a cbroniea dos feitos 
Casa do Porto; fundou o reecolbimeuto de N. S." | dos jesuitas no Oriente, e Fiaueiseo de Sousa es 
das Dôres e S. José, das meninas desamparadas, | ereveu o Oriente conquistado a Jesus Christo pe- 
do Porto, em 1808, com o produeto das esmolas | los padres da companhia de Jesus da provincia de 
que conseguiu obter e com as rendas da sua ea- | Gôa. A 1.º parte foi impressa em 1710, e abran- 
sa. D. Joãu VI declarou-se protector d'esse pio | ge os primeiros 22 annos; a 2.º, impressa tam- 
estabelecimento por provisões regias de 8 e 2, | bem no mesmo anno, chega até 1585, ea 3.º ficou 
de novembro de 1819 manuseripta. À obra dizem ser importantissima, 
Sousa (Francisco de). Um dos poetas do Can | pois trata das missõesjesuiticas, quer dizer, da 
ctoneiro, de Garcia de Rezende. Viveu no tempo | propagação da eivilisação portugueza no Oriente. 


d'el-rei D. Manuel. No reterido Cancioneiro, edi- Sousa (Francisco Saraiva de). Presbytero se- 
ção de 1516, encontram se versos seus de É. 213 | cular, licenceado em eanones pela Universidade 
até 215. de Coimbra, eseriptor, ete. Era natural do Tran- 


Sousa (Francisco de). Natural da ilba da Ma- | coso, mas ignoram se as datas do nascimento e 
deira, e feitor da Casa Real, no Funcbal, Escre | falltcimento. Tomou ordens de presbytero, e cs- 
veu um Tratado das ilhas novas e descobrimento | tudando na referida Universidade, depois do seu 
d'ellas, e outras cousas,e assim sobrea gentedana | acto de liceneeado, foi collado na freguezia 
ção por tugueza que está em uma grão ilha, que n'ella | dos Martyres, de Lisboa, e escolbido para con- 
rôram ter no tempo da perdição da Hespanha, que | fessor das freiras do eouvento de Santa Martha 
ha trezentos e tantos annos, em que reinava el rei | Viveu no seculo xvir, e escreveu a seguinte obra: 
D. Rodrigo, e dos portuguezes que fôram de Vian- | Baculo pastoral de flôres e exemplos colhidos de 
na e das ilhas dos Açôres a povoar a Terra Nova ' varia e authentica historia espiritual sobre a dou- 
do Bacalhau, vae em setenta annos, de que succe- | trina christã, ete, Lisboa, 1624; teve mais cdi. 
deu o que adeante se trata, anno do Senhor 1570. | ções, em 1623 e 1657; saiu mais acerescentada, 
Esta obra que devia ser muito curiosa, ficou ma- | em 1676, 1682, 1690, 1698 e 1719. A obra na 1. 


nuscripta. edição, era dedicada ao principe D. Theodo- 
Sousa (D. Francisco de). Era filbo de D. Pe. | sio. 
dro de Sousa, seuhor ve Beringel. Serviu em Tan Sousa (D. Frederico Guilherme de). Fidalgo 


ger no tenpo em que esta praça era govornada | do seeulo xv 11, pertencente å nobre familia, que 
por D. João de Menezes. Em 1578 foi a Africa | foi depois dos duques de Palmella. N. a 2 de de- 
eomo capitão d'um dos galeões da armada, de que | zembro de 1737, fal. em 1790. Era filho de D. Ma- 
cra general seu tio 1). Diogo de Sousa. Foi capi- | nucl de Sousa, e de sua mulber D. Marianna Lco- 
tão-mór da comarca de Beja, e em 1558, quando | poldina de Holstein. D. Manuel foi vietima do 
vciu a armada com o prior do Crato, o mandou | rigor do marquez de Pombal, o morreu uo forte 
el rci a Elvas a reunir gente, e depois o nomeou | da Junqueira. D. Frederieo e scus irmãos, cm- 
capitão da Mina, o que não teve efteito. Em 1:91 | quanto viveu el rei D José, estiveram em com- 
foi mandado por governador e eapitão general | pleto desfavor; apenas clle morreu, logo a 18 de 
da Bahia, e encarregado de vêr ð negocio das | março de 1776 foi nomeado governador da Iudia, 
minas annunciado por Roberto Dias. Governou | e a 30 do mesmo mez e anno recebeu o comman- 
“duranto 11 annos. Em 1608 teve a patente de ea | do da guarda real allemã, vago pela morte de 
pitão-gencral, separando sc as capitanias de S. | scu irmão D. Filippe. Partiu sósinbo para a In- 
Vicente, Espirito Santo e Rio de Janciro do dis- | dia a 22 de maio de 1779, e logo no dia 26 tomou 
tricto da Bahia e concedendo-lhe o rei grandes | posse do governo. A 4 de fevereiro de 1780 ofti- 
prorogativas Fal. na villa do S. Paulo em junho | ciava para Lisboa dando parte da extrema deca 
de 1611. devcia cm que se encontrava na cidade de Gôa. 
Sousa (D. Francisco de). Oficial dc seculo xvm, | No principio do seu governo procedeu com cener- 
que serviu no Brazil contra os hollandezce, e de- | gia c acerto, em 1781 enviou uma expedição com 
pois na guerra da Restauração. Foi governador ` posta de 74 praças de artilharia, 174 de infan- 
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taria europeia, 863 da legião de I'ondá o 922 | to dos expedicionarios ali falleceu, morrendo en- 


spahis para reeonquistarem a provincia de San- 
quelim, o que levaram a effeito, c a 25 de maio 


tre elles o proprio chefe, cujos ossos fôram de - 
pois trasladados para a Bahia e depositados no 


de 1785 uma divisão ds 5:712 homens retomou | mosteiro de S. Bento n'uma sepultura, onde se 


tambem a praça do Alorna. Em 1782 franqueou 

se À veneração de milhares de devotos o tumulo 
de S. Francisco Xavier. D. Frederico Guilhermo 
cra extremamente prodigo, o viveu em Gôa scm- 
pre eom extraordinaria magaificoncia. Além d'is- 
so teve por amante uma tormosa dama, D. Anna 
de Mauteigui, eom quem despendia fabulosas 
sommas. Bocage, que osteve por esse tempo na 
India, consagrou À celebre favorita o poema bur 

lesco intitulado: A Manteigui, que foi para elle 
causa de dissabores. Fôram taes os gastos de D. 
Frederico Guilherme de Sousa, que, não lhe che 

gando nem os largos estipendios do ssu cargo, 
nem os grandes rendimentos de sua casa, queto 

dos lhe cram enviados para Gôa por sua mãe, pe- 
diu autorisação para levantar dinhoiro do cofre 
dos orphãos hypotheeando ao pagamento d'essa 
somma algumas das suas propriodades, scudo tu 

do destinado a satisfazer os seus crédores que se 
tornavam impertinentes. Esteve 7 annos na lo- 
dia, mas em 1787 foi rendido por Fraucisco da 
Cunha c Menezes, quo tomou posse a 3 de janei- 
ro d'esse anno. D. Frederico, sempre dominado 
pelo amor que a Manteigui soubera inspirar-lho, 
foi ter com ella a Surate, voltou a Gôa, e em fe- 
vereiro de 1788 regressou ao raino. Retomou en- 
tão o commando da guarda allemã, e falleceu, 
deixando a casa, por não ter filhos, a seu seu ir 

mão D. Alexandre, que toi o pac do grande duquo 
de Palmella. 

Sousa (Gabriel Soares de). Historiador, um 
dos primeiros que se occupou das cousas do Bra- 
zil. Nasceu, parece que no Ribatejo, nas proxi- 
midades talvez da terra que se chama actual- 
mente Villa Nova de Constancia, e pouco mais ou 
menos em 1540. Partiu para o Brazil entre os an- 
nos des1566 a 1509, estabeleceu se na Babia, co- 
mo colono, e ali residiu cêrca de 18 annos; ca- 
sou; organisou um engenho nas margens do rio 
Jeriquiçá, e foi vereador da camara da Bahia, 
porque n'esta qualidade assignou elle o auto da 
aeelamação de Filippe II, de Hespanha, como rei 
do Portugal. João Coelho de Sousa, seu irmão, 
explorou o rio de S, Francisco, e nas cabeceiras 
d'este rio parece que descobriu algumas minas, 
cuja concessão Gabriel Soares de Sousa veiu pe- 
dir na Europa ao governo de Filippe. Com casa 
intenção saiu do Brazil em 1584, mas depois de 
interminaveis delongas, só em 1590 conseguiu no 
fim do mez de dezembro, que na côrte de Ma- 
drid se lhe fizessem as concessões pedidas. Vol. 
tou afinal para o Brazil levando a patente de go- 
vernador e capitão-mór da conquista e niinas re- 
feridas, com a faculdade de proseguir no desco- 
brimento ainda para além do rio, e provido em- 
fim de muitas outras mercês tanto para elle pro- 
prio cono para aquelles que o acompanhassem. 
Foi em abril de 1091 que saiu de Lisboa levan- 
do comsigo 360 colonos e 4 religiosos carmelitas. 
Naufragou nas costas de Sergipe, e n'esse nau- 
fragio perdeu alguma gente, seguiu com o resto 
para a Bahia, onde preparou emfim todos os ele- 
mentos para a sua graude expedição. Finalmeu 
te partiu, subindo o rio de S. Francisco, e che 
goa a mais de 100 legoas da costa, mas foi ter a 
um sitio por tal (órma insalubre, que a maior par- 


inscreveu este simples cpitaphio: aquiz jaz um 
peccador. Quando Gabriel Soares de Sousa veiu 
para a Europa, trazia uma obra em que doscre- 
via minuciosamente a riquissima região quo os 
portuguezes tinham descoberto, e que oxplora- 
vam na Amcriea Portugueza. O manuscripto, 
ofterecido em 1 de março de 1687 ao tristemente 
celebre D. Christovão de Moura, chegou ao eo 
nhecimento do Barbosa Machado, que por isso 
ioseriu o nome do autor no 2.º volume da Biblio - 
theca Lusitana, e deu noticia da obra. Nos fins 
do seculo xvin, ou principios do x:x, o cscriptor 
brazileiro Fr. José Marianno da Conceição Vello - 
so, tendo noticia da obra, quiz publical-a. Era 
elle então director de uma typographia de Lis- 
boa Veiu lhe ás mãos uma copia do manuscripto, 
e prineipiou a imprimil à com o titulo de Des- 
cripção geographica da America Portugueza. In- 
terrompeu se, comtudo, a impressão, não se sabo 
porquê, chegando apenas a imprimir-se 202 pa- 
ginas, até ao fim da 1.º parto, chegando ao capi- 
tulo 77. Em 1825, resolveu a Academia Real das 
Seiencias, ignorando ao que parece, a tentativa 
de Velloso, imprimir tambem o mesmo livro. Ser- 
viu se pois de outra copia do manuscripto, e no 
tomo III da Collecção de Noticias para a Histo- 
ria e Geographia das Nações Ultramarinas, ain- 
seriu com o titulo: Noticia do Brazil, descripção 
verdadeira da costa de aquelle Estado, que pertence 
á corôa doreino de Portugal, sitio da Bahia de To - 
dos os Santos. Em 1838, o erudito escriptor bra- 
zileiro Varnhagen escreveu umas Reflexões eriti- 
cas a esta obra, em que fez algumas importantes 
modificações no texto. e em que revelou tambem 
o nome do autor, que até então se conservava com- 
pletamente ignorado. Emtim, o proprio Varnha- 
gem, depois de ter feito um largo estudo a res- 
peito da obra, e de ter confrontado 20 copias, 
que encontrou no Brazil e na Europa, conseguiu 
restabelecer completamete o toxto; publicou en- 
tão a obra perfeitamente correcta no tomo XIV 
da Revista Trimensal do Instituto, tirando ao 
mesmo tempo exemplares em separado. A obra 
ficou com o titulo seguinte: Tratado descriptivo 
do Brazilem 1587: Obra de Gabriel Soares de Sou- 
sa, senhor de engenho na Bahia, n'ella residente 17 
annos, seu vereador da camara, ete. A obra illus- 
trada com alguns commentarios de Varnhagem, 
saiu no Rio de Janeiro em 1851. 

Sousa (Gaspar de). Era filho de Alvaro de 
Sousa, capitão de Chaul e sobrinho de D. Chris- 
tovão de Moura; fai alcaide-mór de Mira, e re- 
cebeu em 1613 o elevado eargo de governador e 
capitão goneral do Brazil. Foi durante o seu go- 
verno que os trancezes fôram definitivamente ex- 
pulsos do Brazil. Deixando o governo, foi nomea - 
do conselheiro d'Estado. 

Sousa (D. Gonçalo Garcia de). Era filho do ri- 
co homem D. Garcia Mendes de Sousa, e succe- 
deu na casa de Sousa à seu primo D. Mendo Gon- 
calves do Sousa, por ser o parente mais proximo. 
Foi alteres-mór do D. Affonso III, e chegou a 
ser o mais poderoso senhor do seu tempo polas 
muitas terras, coutos, honras c padroados de quo 
a sua casa se compunha. 

Sousa (Gonçalo Mendes de). Filho do conde D. 
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Meudo de Sousa; foi mordomo-mór de D. Saneho | Duranto as suas formaturas ostevo encarregado 


I, fronteiro-mór de Lisboa, assistiu ás tomadas 
do Elvas, Serpa e Ayamontc. Fal. a 25 d'abril de 
1243. Í 

Sousa (D. Gonçalo Mendes de). Fidalgo muito 
estimado por D. Affonso Henriques, com o qual 
esteve cm algumas das suas batalhas Acompa 
nhou o infanto D. Sancho a Sevilha, e distinguia- 
do-se n'uma batalha contra os moiros, tomou a 
cstes 4 bandeiras semeadas de crescentes, as 
quaes mandou pendurar no mostciro de Pom- 
beiro Morreu entre os annos de 1180 o 1190. 

Sousa (Gonçalo Rodrigues de). Senhor e alcai- 
de-mór de Monsaraz; alcaide-mór de Marvão. Foi 
com o conde de Andeiro a Castella a tratar do 
casamento da infanta D. Brites com o rei D. João 
I. Por morte de D. Fernando seguiu algum tem 
po o partido da rainha D. Leonor Telles, com 
quem estava em Santarem, quando o monarcha 
castelhano marchou sobre essa villa. Passando- 
se depois, pelo menos apparentemente, para o do 
mestre d'Aviz, foi nomeado commandante da ar 
mada que de Lisboa saiu a juntar se com a do 
Porto, mas d'ahi a pouco deu ordem ao seu te- 
nonte em Marvão para tomar a voz de Castella. 
Retirando em seguida para Hespauha, foi lá 
senhor de Sofra e de outras terras e acompa- 
nhou na guerra os mestres de Calatrava e S. 
Thiago. 

Bousa (Henrique de). Era filho do chanceller 
João de Mello e Sousa, e natural de Coimbra. 
Formou se na Universidade e foi desembargador 
da Casa da Supplicação, nomeado em 1576; pro- 
curador das ordens militares, e desembargador 
do Paço. Fal. em Lisboa a 15 de junho de 1605. 
Escreveu umas Decisiones ad Ordines militares 
pertinentes; uma Ecloga entre Pereiras e Carva: 
lhos, um epigramma em louvor de Lopo Serrão 
que eserevera a respeito da velhice, o varias pos 
sias em louvor de Santo Antonio. 

Sousa (Ignacio Carvalho de). Cavalleiro pro 
fesso da ordem de Christo, um dos membros da 
Academia Real de Historia Portugueza, ete. N. 
cm Lisboa a 2 de fevcreiro de 1680, fal. na se~ 
gunda metade do seculo xvin. Foi secretario do 
duque de Cadaval, D. Nuno Alvares Pereira de 
Mello, e fundador da Academia dos Anonymos, 
que durante 14 annos reuniu em aua casa, e n'el- 
la explicava as lições da arto poetica. Fundada 
em 1720, a Academia Real de Historia Portu- 
gueza, foi um dos 50 primeiros socios nomeados 
por D. João V, sendo encarregado de escrever as 
Memorias ecclesiasticas do bispado d'Elvas, e as 
Seculares de D. João II. Não chegou a escrever 
cssas obras, mas imprimiu um Catalogo dos bis- 
pos d'Elvas, varias contas dos seus ertudos aca- 
demicos, cm que figurava a dedicatoria a D. João 
V das planeadas momorias de I). João Il. Tam- 
bem publicou em varias colleeções do tempo al- 
gumas poesias. 

Sousa (Jacinto Antonio de). Doutor em phylo- 
sophia, pela Universidade do Coimbra, e profes 
sor na sua faculdade, N. no Funchal a 3 de ja- 
n: iro de 1818, fal. em Coimbra a 15 de agosto 
de 1850. Era filho de Eugenio Antonio do Sousa. 
Vindo matricular se na Universidade, ded'cou so 
com tanto empenho ao estudo das Seiencias, que 
frequentando tres faculdades, tomou o grau de 
bacharel em dircitoe em mathematica, doutoran 
do-se na de philosophia a 6 de janciro de 1858. 
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da dirceção litteraria dos filhos do duque de Pal- 
mella. Entrou no corpo docente da faculdade de 
philosophia, e foi lento muitos annoa de uma 
das cadeiras do physica, sciencia de que fez a 
aua especialidade c mais em particular da parte 
respectiva á meteorologia e ao magnetismo ter- 
restre. Em maio de 1860 foi um dos membros da 
commissão nomeada pelo governo para ir a res- 
panha observar o eclipse total do sol, annuncia- 
do para o dia 18 de julho. Depois do so desem- 
penhar d'este trabalho, foi encarregado de visi- 
tar os mais notaveis estabelecimentos scientifi- 
cos de Hespanha, França, Belgica e Inglaterra, 
e principalmente os observatorios meteorologicos 
e magneticos. D'esta viagem sciontifica escreveu 
c publicou em Coimbra, 1362, um interessante 
relatorio assim denominado: Relatorio d'uma vi- 
sita aos estabelecimentos scientiicos de Madrid, 
Paris, Bruxellas, Londrex, Greewich e Kew. De- 
pois de conseguir da faculdade de philosophia o 
do governo que se mandassem fabricar em Ila- 
glaterra os instrumentos necessarios, e habilita- 
do com os estudos praticos que fez n'uma segun - 
da viagem, e com a verificação d'aquelles mesmos 
instrumentos, começou a dirigir em 1862 a cons- 
trueção do Observatorio Meteorologico e Magne- 
tico da Universidade de Coimbra. Escolheu-se 
para esta construeção um terreno inculto na cu- 
miada, que, pela sua altura, 140 m. acima do ni- 
vel do mar, e por ser pouco distante da cidade, 
estava nas condições mais convenientes ao fim 
para que foi destinado. Junto do Observatorio 
edificou o dr. Jacinto Antonio de Sousa uma ca- 
sa muito elegante, transformando n'um jardim o 
terreno adjacente, que antes não era mais que 
uma arida e improductiva saibreira. Para dar 
ideia dos grandes esforços quo empregou para 
vencer e modificar a natureza, bastará dizer que 
formou um solo artificial com terra que mandou 
vir das insuas do Mondego, e construiu grandes 
reservatorios para recolher, durante o inverno, 
a agua fluvial afim de supprir a falta de qualquer 
outra n'aquelle sitio agreste. A Universidade 
deve-lhe, portanto, um cexcellente observatorio, 
e Coimbra a arborisação e o atormoseamcnto do 
um logar inculto e desagradavel á vista. No an- 
no de 1854 deu principio ås observações meteo- 
rologicas o magneticas, das quaes publicava to- 
dos os annos os respectivos mappas e noticias. 
Em 1 de dezembro da 1874 foi a Universidado 
de Coimbra convidada pela de Leide, Hollanda, 
para assistir á solemnidade, com guo esta pre- 
tendia celebrar o tricentenario da sua sms 
O corpo cathedratico mostrou desejos quo a Uni - 
versidade sə fizesse representar por uma com- 
missão; o governo prestou se a conceder 08 mcios 
necessarios para a viagem, e resolvida esta gran - 
de dificuldade, fôram nomoados para constitui - 
rem a commissão os doutores Jacinto Antonio 
de Svusa e Augusto Filippe Simões. Sobre esto 
assumpto ha um escripto aus tudo illueida: O 
Tricentenario da Universidade de Leide. Rela- 
torio dirigido ao ill.=º exmº gr. visconde de Villa 
Maior, reitor da Universidade de Coimbra, pelo 
dr. Augusto Fitippe Simões Em 1873 publicou 
o dr. Jacinto Autonio de Sousa em Coimbra, um 
folheto de 15 paginas, de 8º, Additamento á me- 
moria historica da faculdade de philosophia. Ws- 
te folheto contém noticias e eselarccimentos re- 
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lativos ao observatorio da Universidade. Colla 
borou no Znstituto de Coimbra, e em outras pu- 
blicações scientificas, littcrarias, nacionaes e es- 
trangeiras. Era commendador da ordem de Chris- 
to e da ordem da Rosa, do Brazil. 

Sousa (D Jvão de). Gencral de artilharia. 
Erafilho segundo do 1.ºmarquez das Minas. Acom 
panhon desde muito novo seu pae na guerra do 
Alemtejo, assentou praça no terço do conde de 
S João, e quando o marquez das Minas esteve a 
governar as armas do Minho, tambem n'essa pro 
vincia servin V. João de Sousa. Foi tenente de 
couraça, capitão de cavallos ligeiros, capitão de 
couraça da guarda de seu pae, e em 1664 já era 
mestre de campo do terço da guarnição de Setu 
bal. No anuo seguinte embarcou com o terço da 
armada para correr a costa, sendo governador da 
nau de guerra Rainha Santa, e teve de sustentar 
combate com uns navios argelinos. Na armada 
que foi em soccorro de Oran teve o mando da 
fragata S. Francisco de Borja; acompanhou seu 
pae a Roma, quando este ali fo: como embaixa- 
dor extraordinario, e em 1651 passou a governar 
a capitania de Pernambuco. Voltando em 1685 ao 
reino, continuou a servir o logar de vcador da 
casa de el rei D. Pedro II, que depois o empre- 
gou no goveruo das armas El provincia do Mi- 
uho com a patente de general d'artilharia. 

Sousa (D. João de). Prelado do seculo zvr'. N 
cın Lisboa em 1647, fal. a 29 de setembro de 1710. 
Era filho de Thomé de Sousa, senhor de Gouveia. 
Formou-se em canones na Universidade de Coim- 
bra, o entrando depois no serviço do Santo OÑ- 
cio, foi deputado em Evora, sendo já arcediago 
de Santa Christina no arcebispado de Braga, 
tendo tambem o cargo de sumilher da cortiua de 
D. Pedro II. No tempo de D. Diogo de Sousa, 
seu tio, que foi arcebispo de Evora, exerceu o 
cargo de presidente da Relação Ecclesiastica de 
essa cidade. Foi depois deputado da inquisição 
de Lisboa, tendo recusado o priorado mór de 
Palmella e o bispado de Mirauda, acceitou a mi 
tra do Porto a que foi promovido em 1684, sen 
do transferido do Porto para o arcebispado de 
Braga, e por fim para Lisboa em 1703. Teve fa- 
ma de ser muito esmoler, e receben um breve 
muito elogioso do papa Innocencio XII. Teve a 
vómina de cardeal, mas fal. autes de receber a 
púrpura. 

Sousa (Fr. João de). Celebre arabista. N. na 
Syria, na cidade de Damasco, em 1735, sendo 
seus paes nascidos na India Portugueza. Reve- 
lando desde muito crearça grande vivacidade e 
notavel talento, estudou com os barbadinhos 
francozes, que tinham uma missão em Damasco, 
e aprendeu as linguas franceza, italiana e hespa- 
nhola Entendendo que seria pena que se esteri- 
lisasse n'aquelle meio, longe los grandes centros 
da civiligação curopêa, essa viva intelligencia, 
os barbadinhos francezes aconselharam ao pae 
do futuro arabista, que o mandasse para a Euro- 
pa. Assim se fez, e o moço estudante, que não 
contava então mais de 16 annos, partiu para a 
Europa, munido de cartas de recommendação 
para algumas casas de commercio francezas; mas 
a viagem lhe não correu propicia. Apanhou gran- 
des temporacs no archipelago, andou de arriba 
ção em arribação, esteve a pique de naufragar 
por varias vozes, € finalmente, depois tambem de 
andar corrido no Mediterraneo, veiu arribar a 
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Lisboa no anno de 1750, e aqui so resolveu a fi- 
car, confiando sómente na providencia, porque 
não tinha recursos nem conhecimentos. Um teliz 
acaso 0 levou a casa d'um dos fidalgos mais il- 
lustrados d'esse tempo, João de Saldanha d'Oli- 
veira e Sousa, morgado de Oliveira, que foi de- 
pois 1.º conde do Rio Maior. Sympathisaram to- 
dos em casa do morgado Oliveira com o desam: 
parado adolescente, interessaram-se tanto por clle 
ca tal ponto, que não tardou a scr considerado 
como filho da casa. Quizeram que elle tomasse 
um dos seus appellidos, e foi assim que o joven 
damasceno se ficou chamando João de Sousa, 
deixando o seu antigo appellido, que se ignora 
qual fôsse. Em 1758 Gaspar de Saldanha foi ser 
reitor da Universidade do Coimbra, elevono na 
sua companhia como secretario. O logar era im- 
portante e de responsabilidade, porque Gaspar 
de Saldanha ia com instrucções especiaes, 0 in: 
cumbido de estudar bem a Universidado, o modo 
como n'ella actuavam as infuencias jesuiticas, e 
de tudo relatar ao conde de Oeiras, quo n'essa 
occasião preparava a um tempo as suas duas 
randes medidas: a expulsão dos jesuitas e a re- 
Rod da Universidade. João do Sousa cra v con- 
fidente do reitor, o seu auxiliar dedicado ce dis- 
creto, e effectivamente, incumbido de missão tão 
espinhosa o delicada, Gaspar de Saldanha não 
podia fazer se acompanhar senão d'um homem 
que estivesse para com elle nas condições pecu - 
liares em que se achava João de Sousa. Voltando 
de Coimbra, começou em 1770, sem se saber por: 
que motivo, a pensar cm se recolher ao claustro, 
e persistiu firmemente na sua resolução, por maia 
queo morgado de Oliveiraje sua familia insistissem 
em o demover de aquelle proposito. Havia, po- 
rém, uma difiiculdado, que se oppunha não å sua 
eutrada nas ordens religiosas, mas a que n'cllas 
occupasse a situação a que tinha direito pelo seu 
recouhecido merito. João de Sousa, quo conhe - 
cia as linguas orientaes, como quem vivera os 
primeiros 16 annos da sua vida no Oriente, quo 
conhecia admiravelmente as linguas da Europa 
moderna, que estava já sendo um erudito, que 
conhecia a fundo os nossos classicos, não sabia 
latim. A educação que recebera, fôra a de nm ho 
mem que se destina ao commercio, e portanto não 
se preoceupára com a lingua latina. Escolhera a 
ordem terceira de S. Francisco, de que era pro- 
vincial Fr. Mannel de Cenaenlo, que foi depois 
arcebispo de Evora. Vendo, porém, que lhe cra 
indispensavel para professar o conhecimento do 
latim, já queria ser apenas irmão converso, mas 
Fr. Manuel do Cenaculo não lh'o consentiu, € 
instou com elle para que se habilitasse, o que de- 
certo conseguiria rapidamente. Excedeu João do 
Sousa a espectativa do provincial, porque em 
poucos mezes, c sem abandonar as obrigações do 
noviciado, se apromptou em lingua latina, e pro- 
fesson. O empenho de Fr. Mannel do Cenaculo cm 
ter por confrade João de Sonsa, cra o seu arden- 
te desejo do promover o renascimento dos estu 
dos orientaes em Portugal, que estavam n'uma 
decadencia lamentavel, e contava muito para is 
so com o prestimo de João de Sonsa. Na verda. 
de, na ordem terceira da Penitencia havia uma 
aula de arabe regida por Antonio Baptista Abran. 
tes, mas João de Sousa substituil o-ia com van- 
tagein, porque o arabe cra para elle quasi a sua 
lingua materna. Em 1773 quiz el rei D. José man- 
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dar uma embaixada a9 sultão de Marrocos para 
tratar da paz definitiva, que tinha por base a 
desgraçada cedeneia de Mazagão. Foi n'essa em- 
baixada Fr, João de Sousa como secretario e iu- 
terprete, e ficou lá, ainda depois de se terem 
concluido os tratados, não só para estudar os 
ugos, costumes e politica de Marrocos, mas tam- 
bem para se aperfeiçoar no dialecto arabe falado 
em Marrocos, dialecto muito differente do arabe 
talado na Asia. Voltando a Portugal no fim do 
1171, pòde figurar nas festas que se celebraram 
na inauguração da estatua equestre, em janeiro de 
1775. Collaborou activamente nas homenagens 
prestadas então ao soberana pela ordem tereeira. 
Fundada em 1779 por D. Maria I a Academia 
Real das Sciencias, foi Fr. João de Sousa um dos 
seus primeiros socios correspondentes. Trabalha 

va Fr. João de Sousa ardentemente nos seus es- 
tudos arabieos e nas suas investigações philolo 

gieas relativas a esta lingua, quando a Acade- 
mia desejou ter conhecimento de muitos manus- 
criptos arabes existentes na bibliotheca do Es- 
curial, e que podiam effectivamente esclarecer 
muito a historia portugueza. D. Maria I não he 

sitou em proteger essa missão scientifica, em 
1789, e Fr. João de Sousa ia partir para Ma- 
drid, quando circumstancias politicas urgentes o 
fizeram partir para Africa. Já anteriormente, em 
1736, elle fora a Argel n'uma commissão espe- 
cial, e em cireumstancias bem criticas, porque 
então grassava ali a pesto. Fr. João de Sousaia 
tratar de missões diplomaticas por causa da eter- 
na questão dos captivos, questão que d'essa vez 
teve de resolver se pela força das armas, bom- 
bardeanlo uma esquadra combinada portugueza 
e hespanhola a cidade de Argel. Quando, porém, 
em 1789 cstava para partir para Hceespanha, a 
missão que o desviou, foi a Marrocos. Achava se 
este imperio nas mais lamentavceis circumstan - 
cias. Morrcra o imperador Sidi Mahommed dei- 
xando 14 filhos, alguns dos quaes disputavam en- 
tresi herança paterna. Fr. Joãoia, segundo pa- 
rece, com intentos eonciliadores, que não deram 
resultado. Por essa occasião tambem offereceu 
asylo em Portugal aos membros proseriptos da 
familia do imperador. Em 1789 publicou a sua 
obra: Vesligios da lingua arabica em Portugal ou 
Lexicon ethymologico de palavras e nomes poriu- 
guezes que teem origem arabica, composto por or 

dem da Academia Real de Lisboa. Esta obra saiu 
muito mais tarde, em 2* cdição, no anno de 1830, 
com addições e correcções do um grande artista 
portuguez Fr. João de Santo Antonio Moura. Es 

ta obra deu-lhe uma reputação européa Ao mes- 
mo tempo copiava na Torre do Tombo os docu- 
mentos arabicos que existem ali, e publicava 58 
com a traducção ao lado do texto original escri- 
pto em caracteres arabicos. Sairam em 1790, 
com o titulo: Documentos arabicos para a histo 

ria portugueza, copiados dos originaes da Torre 
do Tombo com permissão de Sua Magestade e ver- 
tidos em portuguez por ordem da Academia Real 
das Sciencias. Em 1194 foi nomeado professor da 
cadeira de arabe no convento de Jesus, e em 
1795 ordenou a rainha que essa aula passasse a 
ser publica, fizando para isso ordenado ao pro- 
fessor e creando o logar de substituto para que 
houvesse quem a pudesse reger no impedimento 
do proprictario. N’csso auno de 1795 publicou um 
Compendio da grammatica arabe, abreviado, claro 
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e mui facil para a iutclligeucia du mesma lingua 
A nomeação para o logar de substituto da cadei 
ra da lingua arabe, recaiu em Fr. José de Santo 
Antonio Moura, já citado, que cativera 4 an- 
nos cm Africa a estudar o arabe, e desde então 
se determinou que houvesse sempre em Africa 
um religioso estudando esse idioma No tomo V 
das Memorias da Litteratura da Academia, pu- 
blicou uma Memoria de quatro inscripções arabi 
cas com suas traducções. Nada mais publicou Che 
gára a uma edade muito avançada, e o peso dos 
annos, os trabalhos que passára, principalmente 
nas suas viagens a Afriea, a vida sedentaria quo 
levava, minaram lhe o orgauismo. Acerescia a tu- 
do isto que, apezar de ter vindo tão moço para 
a Europa, nunea se acelimatara completamente 
n'ceta parte do mundo. Estando no convento de 
Jesus sobreveiu-lhe uma afecção catarrhosa, de 
que morreu a 29 de janeiro de 1812, Ficaram 
incditas muitas das suas obras. Na Bibliotheca 
de Evora existem, e figuram no respectivo ca- 
talogo que foi publicado, de pag. 209 a 212 e de 
pag. 223 a 224, muitos dos scus manuscriptos, uns 
originaes, outros copiados ou traduzidos, já sobre 
assumptos de historia e litteratura arabe, já so- 
bre as negociações em que andou envolto, de 
Portugal com as potencias barbaras. Fr. João do 
Sousa foi nomeado por D. Maria 1, em 1792, of- 
ficial da secretaria de Estado dos negocios de 
marinha. No seu convento foi mestre de noviços 
e definidor, e morrcu com as honras de ex-pgeral 
cffectivo. Fr. João de Sousa tambem se dedicá 
ra apaixonadamente ao cstudo da numismatica 
arabe. Escrevera uma Numismalogia, desereven 
do varias medalhas arabes dos califas, que em di- 
versas oecasiões se tinham encontrado em Por 
tugal, e entre outras de umas que appareceram 
a 19 de fevereiro de 1781 no termo da villa de 
Lagos. Juntára a essa descripção uma noticia do 
reinado dos valifas a cujo tempo pertenciam cs- 
sas medalhas, constituindo um estudo importan 
tissimo que se perdeu. 

Sousa (João de Carvalho de). Poeta do sccu- 
lo xvzt. Era naturai de Lisboa e foi socio da Aca 
demia dos Singulares, em cujas Memorias publi- 
cou alguns sonetos, deeimas e redondilhas, 6 uma 
Oração que recitou em 1664. 

Sousa (João Henriques de). Primeiro lento no- 
meado para a Aula do Commercio, N. no Rio de 
Janeiro, entre os annos, segundo se julga, de 
17:0 a 1727. Entregou-se aos estudos commcr- 
ciars, c travou relações com o gravador portu- 
guez Joaquira Carneiro da Silva, que foi seu 
companheiro em diversos coneertes © saraus, por- 
que eram ambos amadores de musica de muito me - 
recimento. Vindo para Portugal em 1759, foi o 
primeiro lente despachado pelo marquez de Pom - 
bal para a Aula de Commercio que sə havia 
creado. Como deu provas exhuberantes do seu 
merecimento, o marquez de Fombal o nomeou es- 

| crivão do Erario Regio. Anuos depois foi no 
meado thesoureiro mór da mesma repartição, pa- 
rece que já em tempo de D. Maria 1. É" certo 
que exercia esse cargo em 1782. Descobriram- 
se, porém, extravios e irregularidades na sua re- 
| gencia, e parecendo ser isso devido, não a culpa 
sua, mas å indolencia que o tornava incapaz de 
"exercer esse cargo. Foi por isso demittido em 
1788, c poucos annos sobreviveu. Em 1786 publi- 
' cára nm Discurso politico sobre o juro do dinhei 
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ro, que saiu sem o nomc do autor. Esta publica- 
ção occasionou uma acalorada polemiea da parte 
de outros escriptores, que conteuderam entre si, 
apoiando diversas opiniões ácêrca da iegitimida- 
de dos juros, e chamando cm seu auxilio os prin- 
cipios theologicos e juridicos, que cada qual iu. 
terpretava a seu modo. 

Sousa (João Teixeira Soares de). Baeharcl 
formado em philosophia pela Universidade de 
Coimbra. N. na ilha de S. Jorge, Açóres, a 2 de 
setembro do 1827, fal. na ilha de S. Miguel, a 1 
do julho de 1882. Seguiu o curso de mathbemati- 
ca e do philosophia, formando-se só n'esta ulti- 
ma faculdade em 1854. Voltou aos Açõres, e co 
meçou então a entregar-se ás investigações his- 
toricas, em que se tornou verdadeiramente nota- 
vel, acontecendo, porém, por infelicidade, que a 
maior parte dos seus estudos ficaram ineditos, e 
outros perdidos nos jornaes da sua terra. Foi Soa- 
res de Sousa que eolleccionou os cantos popula- 
res açorianos, que depois fôram publicados pelo 
dr. Theophilo Braga. No Jorgense, publicou um 
estudo interessante sobre a qualidade de por 
tuguezes que tinham tres celebres navegadores, 
João Affonso, que esteve ao serviço da França, 
João Feruandes e Pedro Fernandes de Quei- 
roz, que estiveram ao serviço de Hespanha. 

Sousa (Joaquim José de). Medico pela Escola- 
Medico-Cirurgica do Porto. N. em Moimenta da 
Beira em agosto de 1804, fal no Granjão de Bai 
xo a 25 de janciro de 1891. Era filho natural de 
uma mulher de Villa Pouca, povoação da fregue 
zia de Villa Marim. Protegido pelo abbade de Ci 
dadelhe, matriculou se na Escola Medica do Por 
to cm 1825, terminando com distinção a sua for- 
matura cm 1839. Passou em viagem de instruc 
ção pelo paiz o anno de 1831, que foi de conti. 
nuas revoluções Em principios de 1832, o infante 
D. Migucl o nomeou cirurgião ajudante do regi 
mento dc infantaria n.º 19 de Cascaes. Sitiado o 
Porto pelas tropas miguelistas, Joaquim José de 
Sousa prestou relevantes serviços nos hospitace 
de sangue que se improvisaram. em volta d'aquel 
la cidade, para os sitiantes, sitiados, prisionei 
ros, nomeadamente no hospital que se creou no 
couyento da Formiga, no qual, em dia de S. Mi 
guel de 1832, entraram cêrca de 1:000 soldados 
feridos. Em 1833 foi despachado eirurgião-mór 
para o regimento de artilharia de Faro; em abril 
de 1834 passou com a mesma patênto para ca 
vallaria n.º 8, e, em seguida á convenção d'Evo- 
ra Monte, 27 de maio seguinte, deixou a carrei 
ra militar, e recolheu-se a casa. Recebeu convite 
para servir uo excreito liberal com a mesma pa 
tente de eirargião mór, mas não acveitou, susten 
tando inabalavel as suas crenças realistas, sem- 
pre respeitado e muito cousiderado por todos, 
mesmo dos proprios constitucionaes, Exercia a 
clinica particular com a maior proficiencia, mui- 
to zclo e desinteresse, nos concelhos de Mesão 
Frio, Regoa e Lamcgo. Fixou a sua residencia 
Ho Granjão de Baixo, onde falleceu, como fica 

ito. 

Sousa (Joaquim Pedro de). Professor de gra 
vura e director da Academia de Bellas Artes 
N. em Lisboa a 6 de dezembro de 1818, onde 
tambem fal. a 3 de agosto de 1878. Era filho de 
Luiz de Sousa, antigo empregado de casa do con- 
de do Farrobo. Matriculou se na referida acade- 
mia, apcuas ella se fundou cm outubro de 1836, 
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estudando desenho sob a direcção dos professo- 
res Joaquim Raphael e Antonio Manuel da Fon- 
seca, e aconselhado a entregar se ao genero da 
gravura a talho doce, para que parecia ter vo- 
cação decidida, recebeu do conde do Farrobo, in- 
cansasel protector da arte portugueza, os meios 
necessarios para ir estudar a Paris, com o profes 
sor Henrique Dupont, para onde partiu em 1837, 
demorando se aii 7 annos, regressando a Lisboa 
em 1845. Foi então provido, por concurso, na ca- 
deira de gravura historica. Em março de 1867 
foi eommissionado para visitar a exposição de 
Paris, voltando a Lisboa no mez de julho seguin- 
to. Não consta, porém, que publicasse o seu re- 
latorio. Foi nomeado secretario da Academia em 
15 de fevereiro de 1810, e era seu direetor desde 
21 de juuho de 1876. Fôra vogaldas commissões en + 
earregadasdomonumento a Camões e de D. Pedro 
IV, e por cessa epoca tambem exerceu as funcções 
de secretario da Soeicdade Promotora de Bellas 
Artes. No relatorio da direcção d'esta sociedade, 
em 1879, so faz honrosa menção dos serviços que 
lhe prestára Joaquim Pedro de Sousa. As suas 
melhores obras fôram: um desenho muito aprc- 
ciado do quadro original de Metrass; Camões na 
gruta de Macau, trabalho que desejara passar 
para gravura; os estudos que fez em Paris dos 
quadros de Ingres; alguns trabalhos a pastel; 
uma Ceia de Christo, perfeitamente acabada, e 
em gravura um dos melhores quadros de Annun- 
ciação, Recolher do gato; a Leitura, quadro de 
Metrass; a estatua de D. Sebastião, de Simões 
d'Almeida, ultimo trabalho que concluiu. Além 
d'estas obras de maior vulto, muitos retratos, 
gravura em cobre, dos nossos homens notaveis, 
publicados na Revista Contemporanea de Portu - 
gal e Brazil, assim como diversas aguas fortes 
que sairam no segundo Jornal de Bellas Artes. 
Conhecia as diferentes maneiras de desenbar e 
de gravar,o desenho a pastel, a pintura a oleo 
e o desenho lithographico cm que muito sc dis- 
tinguiu. Joaquim Pedro de Sousa recebera a mer- 
cê do habito da ordem de Christo. No Archivo 
Universal publicou uma Revista artistica, e va- 
rios artigos sobre bellas artes no Jornal do Com. 
mercio e no Diario de Noticias. 

Sousa (Joaquim Sabino Eleuterio de). Pro- 
fessor do lostituto Agricola. N. em Lisboa a O 
de dezembro de 1835, onde tambem fal. a 9 d'ou- 
tubro de 1888. Matriculou-se em 1855 no curso 
facultativo veterinario, na antiga escola veteri- 
naria militar. Pela reforma d'esta escola e sua 
iucorporação no Instituto Agricola, realisada pe- 
lo deereto de 5 de dezembro d'esse anno, seguiu o 
neyo curso de veterinario-lavrador, que concluiu 
em 1859, tendo obtido premios cm todos os an- 
aos. Em setembro do mesmo anno foi nomcado 
chefe de elinica para vu hospital veterinario, que 
então se abriu ao publico, e em 1863 entrou pa- 
ra o corpo docente do lnstituto como lente subs- 
tituto da 6.º e 7.º cadeiras, depois de ter feito con - 
curso de provas publicas. Pela reforma do dito 
Iostituto, determinada por decreto de 29 de de. 
zembro de 1864, foi nomeado lente proprietario 
da 6º cadeira, clinica medica e jurisprudencia 
veterinaria, a qual passou depois a ensinar eli. 
uica mediea e anatomia geral e descriptiva. Em 
1565 assistiu, como delegado do governo portu 
guez, a um congresso internacional de medicos 
veterinarios, que sc renniu cm Vienna d'Austria, 
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afim de resolver alguns pontos coutroversos re 
ferontes å prophylaxia das doenças cpizooticas, 
entre os quaes figurava, como um dos mais impor 
tantes, a duração das quarentenas para os aui 
maes suspcitos de typho contagioso No mesmo 
anuo de 1865 foi nomeado pela camara municipal 
de Lisboa fiscal sanitario do matadouro, e em 
1868 passou a ser inspector d'esse cstabelecimen- 
to, cujas funcções desempenhou admiravelmente, 
introduzindo-lhe importantes melboramentos hy 
gicenicos e industriaes, logrando levantar o ma 
tadouro municipal de Lisboa à categoria de um 
dos melhores e dos primeiros matadouros da Eu- 
ropa, estando n'um grau de salubridade e de boa 
disposição que maravilhava os estrangeiros que 
o visitavam. A boa organisação d'este serviço foi 
recompensada pela Sociedade Protectora dos 
Animaes de Paria, com a concessão da medalha 
de ouro. Em 1878 foi Sabino de Sousa encarre- 
gado de ir á exposição internacional de Paris, 
na qualidade de commissario do governo na sec- 
ção pecuaria. Escrevcu expressamente para sor 
enviado a esta exposição, o seguinte livro em 
portuguez e francez: O matadouro municipal de 
Lisboa, que se publicou em Lisboa, 1873. Tem 
uma planta do matadouro, desdobravel, e uma 
descripção completa e minuciosa d'este impor- 
tante estabelecimento, no estado em que então 
se eneontrava, com os respectivos regulamentos, 
e um esboço historico desde o primeiro quartel 
do seculo xv até áquelia epoca. Sabino de Sousa 
era membro da Associação Ceutral d'Agricultura 
Portugueza, da Sociedade de Geographia de 
Lisboa e da Associação dos jornalistas portugue 
zes. Foi director do deposito hyplco, inspector do 
hospital veterinario, e vice-presidente do conse- 
lho administrativo do mesmo hospital. Desempe- 
nhou muitas outras commissões ofliciacs sempre 
eom distincção. 

Sousa (Juaquim Silvestre de). Poeta. N. em Pon- 
te do Lima a 23 de setembro de 1803, fal. nos ulti- 
mos dias de junho ou principios de julho de 1872. 

Sra filho de José de Sousa Sauhudo e de D. Bibia- 
na Joaquina Pacheco. Destinando se ávida ecclo- 
siastica, havia concluido os estudos de latinidade, 
philosophia e rhetorica na cidade de Braga, 
quando os successos politicos de 1828 lhe trans- 
tornaram a vocação. Accusado de liberal, preso 
e culpado nasdevassas, jazeu nos carceres durante 
5 annos c 3 mezea, obrigado a percorrer n'este 
intervallo cutre penosos soffrimentoe não menos 
de 23 cadeias nas 3 provincias do norte. Vendo 
se restituido à liberdade em 1534, foi logo em- 
pregado pelo goveruo constitucional como chete 
de repartição na secretaria da prefeitura do 
Minho, o depois do governo civil de Braga, 
quando vciu a reforma adminiatrativa de 1835. 
Cartista dedicado pediu a demissão quando trium- 
phou arcevolução de 9 de setembro dc 1836. Em 18:1 
foi despachado escrivão do juizo de direito da co- 
marea de Guimarães, sendo transferido no fim de 
muitos < unos paraade Villa Nova da Cerveira. Es- 
ereveu: Tentativas poeticas, contendo odes, e outras 
varias peçasoriginuesouimitadas,com astraducções 
em verso portuguez do a Thobias» de Florian, e do 
«Lutrin» de Boilau, Braga, 1839. Esta collecção 
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saiu inserta no jornal A Opinião, de 17 de novem- 
bro de 1857; Varias poesias, na Miscellanea poe- 
tica, publicada no Porto, em 1851, tomo 1, pag. 
140, 152 o 204; e uo tomo Il, pag. 8, 85, 117, 129, 
169 e 190 Deixou muitas poesias ineditas, e ou- 
tros impressos em diversos jornacs. 

Sousa (José de). Poeta, e um dos homers mais 
eruditos do seu tempo. N. em Lisboa a 19 de 
agosto de 1860, oude tambem fal. a 9 de dezem- 
bro de 1744. Era filho de Silvestre dc Araujo e 
de Catharina de Sousa. Cegou, quando ainda não 
tinha um anno, em consequencia d'um terrivel 
ataque de bexigas. Comtudo, a cegueira não 0 
impossibilitou de cstudar e de se distinguir nos 
seus estudos. Cursou humanidades no collegio de 
Santo Antão, tendo por mestre o P. Jeronymo de 
Castilho, grande latinista, e em tanto apreciava 
o merito do seu discipulo cego, que era este 
sempre quem resolvia alguma duvida que so 
apresentava Passou depois a estudar philosophia, 
theologia e matbemathica, e em todas estas 
sciencias detendeu conclusões publicas com grande 
applauso, que redobrava ainda com a cegueira do 
estudante, que tornava realmente maravilhoso o 
modo como elle respondia ås perguntas de ma- 
thematica, não podendo escrever na pedra. Fôra 
theologia m.oral que elle estudára no collegio de 
Santo Antão, passou depois para o de S. Patri- 
cio, onde estudou theologia polemica, historia 
ecclesiastica e secular, chronologia, musica, ora 
toria e poctica. Eleito socio da Academia dos 
Anonymos, foi depois presidente da mesma aca- 
demia. Corriam todos a ouvir o cego academico. 
que versejava no estylo do tempo, € os discursos 
que na sua qualidade do presidente, fazia por 
oceasião do carnaval em estylo joco serio. As suas 
produeções em prosa e verso, que tinham saido 
primeiro uos Progressos academicos dos anonymos 
de Lisboa, sairam depois da sua morte juntas em 
volume, no anno de 1746, por iniciativa de Fran- 
cisco Luiz Ameno, com o titulo seguinte: Collec- 
ção de algumas obras posthumas que em prosa e 
verso deixou José de Sousa, cego desde o berço. As 
composições poeticas eram sempre assiguadas 
por Theologo eterno. José de Sousa tinha uma 
memoria prodigiosa, estimava muito os livros e 
tinha conseguido formar uma boa bibliotheca, 
Viveu sempre pebre, e fal. com 64 annos de eda - 
de, sondo sepultado na egreja da Encarnação. 
José de Sousa exerceu o logar de porteiro dos 
armazens, c, inculcado pelo P. D. Manuel Caeta- 
uo de Sousa para mestre de Francisco da Mello, 
herdeiro da casa de Ficalho c dos filhos do conde 
de Calhariz, lá ganhou mais alguma cousa ensi 
nando latinidade aos jovens fidalgos. À sua eru- 
dição era tão ampla que, além das disciplinas ia- 
dicadas, tambem sabia grego a fundo, e entendia 
muito de medicina. og 

Sousa (Fr José de). Religioso da ordem dos 
carmelitas. N. no Porto cm março de 164, fal. 
em Lisboa a 20 de março de 1730. Era filho de 
Manuel de Sousa Machado, e de sua mulher D. 
Maria da Conceição. Entrou no convento do Car- 
mo, de Lisboa, cm 1679, o professou em 1680. 
Estudou no collegio de Coimbra, e regeu philo- 
sophia no convento de Lisboa. Em 1644 foi dou- 


publicada com as simples iniciaes J. S. S , foi | torado em theologia pelo geral da ordem. Foi 
muito acolhida do publico, e mereceu os elogios | prior do convento de Lisboa, vigario geral, pro- 
da impreusa periodica d'esse tempo. Publicou | vincial eleito cm 1721, e qualificador do Santo 
mais: Ode a Sua Magestade o Sr. D. Pedro V; | Oficio. Deixou impressos 4 volumes de ser- 
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mões, publicados nos annos de 1721, 1722, 1723 e 


Sousa (Fr. José Caetano de). V. Caetano (Fr. 
José). 

Sousa (José Carlos Pinto de). Bibliographo 
muito apreciado, de quem apenas se sabe, que 
viveu no seculo zvin e principios do 111; que foi 
alumno do Collegio dos Nobres, e que so formou 
em algum dos Jireitos na Universidade de Coim- 
bra, servindo depois cargos judiciacs no ultra- 
mar. Em 18J1 publicou a 2.º edição d'um livro 
seu importantissimo com o titulo: Bibliotheca his 
torica de Portugal e seus dominios ultramarinos no 
qual se contém varias historias d'aquelle e d'estes, 
manuscriptas e impressas, em prosa € em verso, só, 
e juntas com asde outros estadvs, escriptas por ou 
tores portuguezes e estrangeiros, com um resumo 
das suas vidas e opiniões que ha sobre o que alguns 
escreveram, etc. Nova edição correcta o ampla- 
mente augmentada. 

Sousa (José Jacinto de). Autor d'uma Memoria 
sobre as aguas ardentes da Companhia Geral das 
Vinhas do Alto Douro que saiu no vol. IHE das 
Memorias Economicas da Academia Real das 
Seiencias 

Sousa (José Leandro da Silva e). Fidalgo ca 
valleiro da Casa Real e magistrado. N. em Coim- 
bra a 27 de fevereiro de 1183; igunra-se a data 
do fallecimento. Foi juiz de féra da ilha das Flô- 
res em 1807, ouvidor das ilhas de Cabo Verde em 
1811, desembargador da Relação da Babia com 
exercicio na do Maranhão em 1819, e desembar- 
gador da Relação do Porto, em 1824. 

Sousa (José Lourenço Tavares du Paixão e). 
Cavalleiro das ordens de Christo e de Nossa Se- 
nhora da Conceição de Villa Viçosa, prior da 
freguezia de Santo Estevão de Pereira, associado 
provincial da Academia Real das Sciencias de 
Lisboa, ete. N. na villa da Pereira a 10 d'agos 
to de 1794, ondo tambem fal. a 11 de uovembro 
de 1875, Foi o editor dos Sermões de Fr. Alexan- 
dre do Espirito Santo Palhares, cuja biographia 
escreveu no principio do 1.º volumo. 

Sousa (José Manuel de Carvalho e). Tenente- 
coronel de infantaria, ete. N. em Gôa a 17 de fe- 
vereiro de 1807, fal. a 1 de julho de 1860. Era fi 
lho de José Joaquim de Sousa, capitão de mar c 
guerra da armada nacioual, e de D. Maria Joa 
quina de Carvalho e Sousa. Assentou praça do 
cadeto no extincto regimento de Damão a 15 de 
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c administrador fiscal de Zambaulim, em 1856, 
ete. Fôra agraciado com o grau de cavalloiro das 
ordens de Aviz e de Nossa Senhora da Conecição 
de Villa Viçosa. Era homem muito instruido o 
muito perito na lingua ingleza. Escreveu: His- 
toria de Macau, recopilada de autores nacionaes 
e estrangeiros, com accrescentamento de varias no- 
ticias collegidas de documentos oficiaes, e manus» 
criptos antigos. Perspectivas e plantas de todos os 
seus edificios publicos. Varias pinturas curiosas 
sobre ocostume chinez, Macau, 1545. Devia sair um 
folheto por mez, com estampas, mas parece que 
se publicaram só 3, sendo o ultimo em formato 
maior que os antecedentes Os apoutamentos que 
o tenente coronel Carvalho e Sousa possuia para 
a continuação da obra, offercceu-os ao consclkei- 
ro Cunha Rivara. 

Sousa (José Maria Pereira e). Facultativo mi- 
litar. Foi cirurgião-mór do regimento de cavalla- 
ria n.° 1, membro da Sociedade das Seieucias 
Medicas, redactor em chefe do jornal d'essa so- 
ciedade, ondo publicou varios artigos originaes 
e traduzidos. Fal. a 8 de março do 1841. 

Sousa (Jusé Pinto Aleoforado d'Azevedo e). 
No principio do seculo passado cra capitão de 
artilharia em Macau, mas consta que tinha ser- 
vido anteriormente na marinha de Gôa. Este of- 
ficial tornou se notavel pelo seu commando da 
esquadrilha armada em Macau em 1809, para a 
destruição dos piratas que infestavam os marcs 
da China. Já em 1807 commandára a fragatinba 
Ulysses, em expedição identica, de que fôra chefe 
superior um official de marinha Barreto, que 
deixou um bom nome n'aquellas guerras. Com- 
mandou tambem o brigue Carlota cm cruzeiro 
Em 1:09, na falta de Barreto, enteudeu o gover 
no de Macau confiar a commissão a Alcoforado 
de Azevedo c Sousa, quo d'olla bem so desempe- 
nhou. Os piratas Quaapon chay e Ayro Chay as- 
soberbavam as costas da Chiua nas proximidades 
de Cantão c Macau, com uma potente armada de 
600 barcos artilhados, divididos cm duas esqua- 
dras:a do primeiro com bandeira encarnada e ado 
segundo com bandeira preta. Por accorde tomado 
com o mandarim governador de Cantão, c soguu- 
do os contratos, a esquadra alliada chiueza e por - 
tugueza, estava sob o commando do capitão +l 
coforado. A esquadra chineza do Cantão compu- 


| nha se de 60 tads grandes com 1:200 peças de 


dezembro de 182t, sendo promovido a alferes em | 


13 de maio de 1828, a tenente em 1 do janeiro 
de 1833, a capitão para o primeiro batalhão de 
Macau a 2 de maio de 1838, a major a 25 de ju- 
lho de 1855, e a tenente coronel em 17 de junho 
de 1859. Exerceu varias commissões militares c 
civis, e entre ellas: ajudante d'ordens do gover 
nalor da Índia, barão de Sabroso, em 1838; se- 
cretario do governador de Macau em 1 de se- 
tembro de 1842; secretario do conselheiro Adrião 
Accacio da Silveira Pinto, na missão especial á 
China, em 1841; commandante da fortaleza da 
barra de Macau, em 1846; commandante militar 


da provincia de Pernem, em 1818; encarregado | 


da fixação dos limites entre os governos portu- 
guez e britannico; administrador fiscal de Per- 
nem em 1851; commissiohade para regular com a 
autoridada britannica a questão das desordens 
em Satary, Belgão, Sirey e Daiwhar, em feve- 
reito e dezembro de 1553; commandante militar 
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artilharia e 18:000 homens; a força portugueza era 
ds 6 navios com 115 bocas de fogo c +50 praças 
de guerra. U navio chefe ou almirante oudo Al- 
coforado içava a sua bandcira, era o Incongusta- 
vel de 400 toucladas, 26 peças e 160 homens de 
equipagem. Esta esquadra estabeleceu se em 
activo cruzeiro, perseguindo e daudo combates 
aos piratas por toda a parte. O serviço era acti- 
vissimo da parte dos portuguezes, sobre os quaes 
recaia todo o perigo e todo o trabalho do que 
fugiam os alliados maudarina. A 12 de abril de 
1810 houve a grande batalha chamada da Boca- 
Tigre, em que os piratas fôram completamente | 
derrota los, perdendo centenares de barcos e mi- 
lhares de marinheiros. Este successo foi devido 
só ao valor dos portuguezes e pericia dos seus 
commandautes, aos quaes coube atacar a parte 
principal da esquadra pirata, onde fe concentra- 
va a mais valente força na defeza do navio pago 
de, com os bonzos e os idolos. Em vista de tão 
impoitaute o terrivel destroço, e de tão gran- 
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de desastre, os piratas entregaram-se, 08 que não 
puderam fugir, ficando anniquilada a potente es- 
quadra que durante 14 annos assolara o mar 
chinez. Ficára pacificada a China e sujeito ao 
imperio o rebelde que tautos annos o aterrara, e 
tudo isto devido ao soecorro dos portuguezes. 
Pelo artigo 6.º da convenção celebrada para es 
ta alliauça do governo de Macau com o governo 
imperial, garantiram-se a Macau todos os seus 
antigos direitos e privilegios, que pouco a pou- 
co lhe haviam sido ecerceados; e pelo artigo 5.º 
devia Macau receber metade do valor de todas as 
presas. 

Sousa (José da Ponte e). Director e professor 
da Escola de Pharmacia. Nasceu em Barran 
cosa 7 de março de 18€8, sendo filho de André 
da Ponto e Sousa, e irmão do fallecido dr. Hygino 
de Sousa. Defendeu thesena Escola Medico -Cirur 
gica de Lisboa a 29 de julho de 1891, a qual 
n'esse anno publicou, e tem por titulo: Alguns 
processos de diagnostico bacteriologicg da febre 
typhoide. Habilitou-se na mesma Escola Medica 
como pharmaeeutico de 2.º elasse em 9 de julho 
de 1892, e depois como pharmaceutico de 1.º 
classe a 19 de julho de 1399. Foi nomeado, pre- 
cedendo concurso, professor do dispensario phar- 
maceutico da mesma Escola, por decreto de 5 de 
dezembro de 1901, na vaga occorrida pelo falle- 
eimento do professor Claudino Leitão. Por de- 
ereto de 27 de novembro do 1902, foi nomeado 
professor da Escola de Pharmacia, regendo a 2. 
cadeira, pbarmacia chimica, desde 7 de janciro 
de 1903, logar em que ainda se conserva. Actual- 
mente é director da referida Escola. O er. José 
da Ponte e Sousa é socio titular da Sociedade 
das Sciencias Medicas de Lisboa. 

Sousa (Jcsé Roberto Monteiro de Campos Coe- 
lho e). Escriptor que viveu no seculo xvi. Era 
filho de Manuel Antonio Monteiro de Campos, 
provavelmente o proprietario d'uma typographia 
que existiu em Lisboa no meado d'esse seculo. 
Em 17:8 publicou: Remissões das leis novissimas, 
decretos, avisos, e mais disposições que se promul 
garam nos reinados dos senhores reis D. José 8 D 
Maria T, ete.; 2 tomos; traduziu em portuguez a 
traducção franceza feita por Aruault d'Andilly, 
da Historia dos Judeus, escripta em grego por 
Flavio Josepho; imprimiu.se em 7 volumes. Ap 
da-lhe aunexa a Historia da guerra dos Judeus 
contra oà Romanos, do mesmo autor, o de que só 
se publicaram 3 volumes. Pertence a esta typo- 
graphia a impressão do Systema ou collecção dos 
regimentos reaes, de 1783 a 1791. 

Sousa (Julio Carlos de Abreue) General de 
divisão. N. no Porto a 20 de março de 1859, fal. 
em Lisboa a 19 de agosto de 1903. Era filho do 
graude catadista João Chrysostomo de Abreu e 
Sousa. Matriculou se no Collegio Militar, onde 
completou o curso a 2 d'agosto de 1556, e assen 
tou praça logo no dia 4. Eutrou depois para a 
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de 1884 a major, em 9 de dezembro de 1887 a 
tenente-coronol, em 11 de junho de 1891 a coronel, 
e a geneneral de divisão, passando ao quadro de 
reserva, em 12 de outubro de 1900. Era ajudante 
de campo honorario d'el rei D. Carlos, commenda- 
dor e cavalleiro da ordem de S.Bento d'Aviz, gran 
de official d'esta ordem por serviços distinctos; ca- 
valleiro da Legião de Honra de França, egran 

cruz de Merito Militar de Hespanha. Possuia as 
medalhas de prata das classes de bons serviços 
e de comportamento exemplar, e a cruz de 2." 
classe do Merito Hespanhola. Exerceu importantes 
commissões de serviço publico, sempre com ele- 
vado criterio c distincção. Mencionaremos as 
seguintes: a do serviço especial para a exposição 
universal de Vienna d'Austria; chefe da reparti- 
ção do gabinete, tendo servido com os miuistros 
da guerra conde de S. Januario, e generaes José 
Joaquim do Castro e Marino João Pranzini. 
Quaudo seu pae foi pela primeira vez ministro 
da guerra, exerceu o logar de seu ajudante de 
campo. Nos postos de teneute e de capitão ser- 
viu no regimento d'artilharia n.º 1; no de major fez 
serviço em artilharia n.º 2, então aquartelado em 
Torres Novas; mais tarde, nos postos de tenente 
eoronal e de coronel, desempenhou entro outras, 
as funcções de direetor do deposito geral de ma- 
terial de guerra, as de director da administração 
militar, c as de commandante da Escola Pratica 
de Artilharia, em Vendas Novas; presidente da 
commissão do empregos para os sargentos; tam- 
bem fez parte d'uma commissão de officiaes de 
artilharia encarregada da contecção do manual 
dos sargentos. Entrando na politica, filiado no 
partido progressista, foi deputado, representando 
os circulos de Armamar, Mirandella, e pluriuomi 

nal de Braga, nas seguintes legislaturas: 2 de ja- 
neiro de 1580 a 4 de junho de 1881; 2 de abril a 
13 de agosto de 1887; 2 de janeiro a 13 de julho 
de 1888; de 2 de janciro a 10 de julho de 1859; 
2 de janeiro de 1890 a 20 do mesmo mez, e na le- 


| gislatura que terminou em 1894. Por morte de 


Escola do Exereito, sendo promovido a alferes | 


graduado para o batalhão de caçadores n.º 2, em 
28 de julho de 1857. Frequentou a Escola Polyte 
chnica, de 1857 a 1863, onde fez o curso de en 
genharia, habilitando-se com os preparatorios 
para oflicial do estado maior. Promovido a alferes 
cffeetivo para infantaria nº 18, passou depois 
ao quadro da arma da artilharia. Em 7 de no- 
vembro de 1867 foi promovido a tenente, em 6 de 
novembro de 1873 a capitão, em 27 de novembro 
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seu pze foi elevado ao pariato, tomando assento 
na respectiva camara na sessão de 29 de janeiro 
de 1896, occupando o logar do seeretario da me- 
sa nos annos de 1896 e 1897. Era um militar es- 
tudioso, disciplinador c muito considerado pelos 
seus camaradas. 

Sousa (Leonardo de Sousa Leite de Azevedo, 
barão de) Conselheiro, consul geral e encarrega: 
do de negocios na Coufederação Argentina; com- 
mendador da ordem de Aviz; condecorado com as 
medalhas da Guerra Peninsular, e com a da Es- 
trella, de Montevideu; official da Rosa do Bra- 
zil, etc. Foi capitão do exercito, de que pediu a 
sua exoneração. N. em 1794, fal. a 7 do setembro 
de 1871. Recebeu a mercê do titulo de barão 
por decreto do 25 de abril de 1865. Casou duas 
vezes: a primeira com D. Anna Joaquiua Conde, 
e a seguuda com D. Maria Emilia Figueira de 
Ornellas, filha de João Figueira d'Ornellas, e de 
sua mulher D. Paula Serafina de Preitas. 

Sousa (D. Lopo Dias de) Foi o 8.º mestre da 
ordem de Christo, e um dos mais distinctos caval- 
leiros do tempo de D. João 1. N. em 1309, e fal. a 
9 de fevereiro de 1435. Era filho de Alvaro Dias 
do Sousa o de D. Maria Telles, irmã da rainha 
D Leonor Telles. Ficou muito novo orphão de 
pae, e foi educado por sua mãe. Tendo morrido 
em 1381 D. Nuno Rodrigues, mestre da ordem de 
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Christo, sua tia, a rainha I). Lecuer, conseguiu | Sousa. Cursou os primeiros estudos no lyceu do 


que seu maride D. Fernando o insinuassc para 
esse mestrado, apezar d'elle contar apcnas 12 
annos de edade. O papa Bonifacio IX protestou 
contra similhante eleição, mas transigiu afinal 
cembinande se, que, emquanto D. Lopo Dias de 
Sousa não chegasse á maioridade, a ordem fôsse 
governada por um administrador particular. Por 
csse tempo tambem caseu sua mãe, cm segundas 
nupcias, com DÐ. João, filho de D. Pedro 1 e de 
D: Ignez de Castre. Fôram beas as rolações en 
tre o padrasto e o enteado, tauto que D. João unn 
ca passava por Thomar sem ir visitar o joven 
Lopo, que residia ali como mestre nominal da or- 
dem de Christo. Per isso estranhou elle muito que 
D. João passasse por Thomar sem lhe fazer a 
costumada visita na ultima viagem que fez a 
Coimbra, onde estava D. Maria Telles. Previniu-a 
pois por um mensageiro especial d'essa novidade, 
mas sua mãe não deu importancia ao aviso, im- 
prudencia que lhe saiu cara, porque effectiva- 
mente D. João emprehendera essa viagem, mo- 
vido por intrigas, com o intnito de a assassinar, 
o que realisou. D. Lopo, decidido a vingar a mor- 
te de sua mãe, percorreu grande parte do reine 
em busca do assassino, que sempre lhe fugia, até 
que D. Joãe foi para Castella e nunca mais vyol- 
tou a Portugal, seuão como inimigo, e à frente 
d'uma divisão castelhana. Quando, por morte de 
el-rei D. Fernando, se levantaram discordias em 
Portugal e se travou a lucta com o rei de Cas- 
tella, D. Lopo Dias de Sousa seguiu o partido 
nacional, e, apezar da sua extrema mocidade, 
combateu ae lado de mestre dc Aviz, e acompa- 
nhou-o quando elle, saindo da capital, foi redu- 
zir á sua obediencia diferentes terras do reino. 
No infeliz cêrco de Torres Novas fei surprehen 
dido, juntamente com D. Alvaro Gençalves Ca- 
mello, prior do Hospital, por uma partida de cas- 
telhanos, que os levaram prisioneiros para San- 
tarem. Tinha então 15 annos o mestre da ordem 
de Christo. Quando depois da batalha d'Al- 
jubarrota, o rei de Castella fugiu á redea solta 
para Santarem, e de Santarem para Hespanha 
sem se demorar um instante a cuidar de cousa 
alguma importante, D. Lope acheu-se livre co- 
mo es eutros prisioneiros, e tornando a juntar-se 
ao mestre d'Aviz, que já fôra então acclamado 
rei, acompanhou o nas suas excursões militarcs 
ao norte de paiz, e na sua invasão nas terras leo- 
nezas. D. João I uemeou-o mordomo-mór darai- 
nba D. Filippa, e em 139£, tendo completado 25 
annos, foi confirmada a sua antiga eleição, e to- 
mou então em pessoa a administração da ordem 
de Christo. Em 1415 acompanhou e rei á expedi- 
ção de Ceuta, e recolhende-se depeis á sua villa 
de Pombal, parece que falleceu ali, apezar d'al- 
guns escriptores dizerem que falleceu na Covi- 
lhã. O seu corpo foi depois trasladado para a 
egreja do convento de Christo, de Thomar, onde 
jaz n'um magnifico mauseleu, mandado erigir pe~ 
lo infante D. Henrique. 

Sousa (Luciano Baptista Cordeiro de). Primei- 
ro official do ministerio do reino, um dos funda- 
dores da Sociedade de Gcegrapbia de Lisboa e 
seu secretario perpetuo, conselheiro, deputado, 
ete. N. em Mirandella a 21 de julho de 1844, fal. 
em Lisboa a 24 de dezembro de 1900. Era filho 
de Luciano José Cordeiro de Sousa e de D. Leo- 
poldina Candida Alvares Ferreira Cordeiro de 


Funchal, fazendo depois alguns exames no de Lis- 
boa, e o de introducção á historia natural, phy- 
sica e chimica ua Escola Polytechnica. Estudou 
allemão o arabe no lyceu de Lisboa, c o grego 
na aula d'esta lingna na Bibliotheca Nacional. 
Asscntou praça de aspirante 4 guarda-marinha 
em 10 de julho de 1852, mas tendo desistido de 
seguir a carreira naval, fez-se demittir em 20 de 
janeiro de 1808. De [865 a 1867 fez o curso su- 
perior de letras, e simultancamente dedicou-se 
ao estudo livre das sciencias economicas e poli- 
ticas. Em 1869 foi convidado por Antonio Ro- 
drigucs Sampaio para o substituir na direcção 
pelitica da Revolução de Setembro, durante a an- 
sencia d'aquelle distincto jornalista, e por alguns 
annos ficou fazendo parte d'aquella redacção. Em 
lei foi nomeado pele ministerio da guerra para 
professor das cadeiras de litteratura (4.º anno) 
e philesophia (6.º anno) de Collegio Militar, car 

go de que se demittiu em 18730u 1874, tendo excr- 
cido n'aquelle catabelecimento eutras commis- 
sõcs de serviço. Conceorreu em 1872 á cadeira de 
litteratura moderna de Curso Superior de Letras, 
com Pinheiro Chagas c Theophile Braga, sendo 
apprevado cm merito absoluto. Em 10 de novem. 
bro de 1875 foi nomeado vogal e secretario da 
commissãe encarregada de estudar e projectar a 
reforma do ensino artistico, conservação des mo - 
numentos historicos e formação dos museus na- 
cionaes do reino; em 17 de fevereiro de 1876, da 
commissão central permanente de geegraphia, 
da qual foi nomeado vice-secretario por portaria 
de 30 de junho do mesmo anno, e primeiro secre- 
tario por eleição, annos depois, quando a mesma 
commissão foi reformada; em 1877 da commissão 
de estatistica, que não chegou a funccionar, do 
municipio de Lisboa; em I378 foi eleito procura- 
dor á junta geral do districto de Lisbea pela res- 
pectiva camara municipal, sendo cm seguida clei- 
to sccretario da mesma junta; em 6 de agosto de 
esse anno foi nomeado delegado por parte de 
Portugal, com o ministro portuguez em França, 
Mendes Leal, ao congresso internacional de g20- 
grapbia commercial de Paris, por proposta da 
commissão central de geographia; em 24 de de- 
zembro ainda de 18/8,foi nomeado com o dr. José 
Vicente Barbosa du Bocage e o conselheiro 
Francisco Joaquim da Costa e Silva, para pro- 
pôr a reforma da commissão central perma- 
nente de geographia. Em 28 d'agosto d'esse anno 
tambem pertencera Á commissão de reforma e 
reorganisação das missões portuguezas do ultra- 
mar, sendo em seguida eloito secretario relator. 
Em 20 de abril de 1851 foi nomeado tambem de- 
legado no congregse internacional de sciencias 
geographicas de Veneza; em 1882 para a com- 
missão de retorma e organisação do serviço das 
contrastaris, e para o conselho geral do commer 

cio; em 28 de abril do mesmo anno, para a com- 
missão encarregada de preparar e dirigir a fes- 
tividade civica do centenario do marquez de Pom- 
bal. Por decreto de 7 de dezembro ainda de 1882 
foi nomeado, precedendo concurso, primeiro ofti- 
cial do ministerio do reine, cxercendo mais tar- 
de o cargo de director geral de instrucção publi- 
ca Em 12 de abril do anno de 1883 foi nomeado 
membro da commissão de estudo da emigra- 
ção portuguesa; por decreto de 30 de ontu- 
bro de 1884 nomeado delegado technico de Por- 
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tugal na conferencia internacional africana de, 
Berlim, juntamente com Antonio Scrpa, e no 
mesmo anno para a commissão central de esta 

tistica. Nomeado chete interino da repartição de 
administração politica, pórtaria de 20 de outubro de 
1883; chefe interino da repartição de administra- 
ção eivil por portaria de 2 de novembro seguin- 
tc; chefe interino da repartição do policia e se- 
gurança publica, portaria dc 1 de julão dc 1884; 
chefe interino da repartição de instrucção supe- 
rior pelas portariasde 29 d'agostode 183,14 deju- 
lho de 1581 e 15 de agosto de 1835; chefo da 
secção de estatistica da 1.º direcção do ministe- 
rio do reino, por portaria de 15 de dezembro de 
1883. Em 1372 fuudou com seu irmão Francisco 
Maria Cordeiro de Sousa, então vice-consul dos 
Estados Unidos da America no Rio de Janeiro, 
a empresa e companhia dos carris de ferro de 
Lisboa; com Rodrigo Affonso Pesquito fundou a | 
Revista de Portugal e Brazil, publicação scienti- 








Luciano Baptista Cordeiro de Sousa 


fica e litteraria; e com elle fundou tambem a So- 
ciedade de Geographia de Lisboa em 10 de no 
veinbro de 1875, tendo no anno anterior tentado 
fundar uma associação portugueza para o desen 
volvimento da sciencia, pelo modelo das que exis- 
tiam em França, Allemanha e Inglaterra. Foi 
director geral da exposição portugueza no Rio 
de Janeiro em 1879, organisada pela Compauhia 
Fomentadora das Industrias, que o nomeon seu 
delegado especial. Foi tambem o iniciador em 
Lisboa da grande celebração nacional do 8.º cen- 
tenario de Camões, convocando a imprensa para 
tomar a sua direeção, o sendo eleito para a res 
pcetiva commissão exccutiva. Em diferentes epo- 
eas fez varias viagens scientificas na Europa, vi- 
sitando Hespanha, França, Italii, Allemanha a 
Austria. Era secretario perpetuo da Sociedade 
de Geographia, e por diversas vezes serviu de 
director interino das repartições da instrueção 
superior, das graças e dos negoeics politieos, es 
tatistiea, ete. Filiado no partido regenerador, foi 
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por divcrsas vezes deputado; pelo cireulo do Mo- 
gadouro, na legislatura de 1884 a 1884 e pelo de 
Leiria, na que principiou em 1884. Foi eleito 
para diversas commissões internas da camara: 
de verificação de poderes, negocios estrangei- 
ros, commcrcio e artes, fazenda, instrucção pri- 
maria e secundaria, marinha, ultramar, resposta ao 
discurso da corõa, regimento, para as commissões 
especiaes de reformas politieas, bil de indemni- 
dade, e recompensa Serpa Pinto, Capello e Ivens; 
c para as commissões parlamentares de estudo e 
reforma do arsenal de marinha; de inquerito e 
reforma da administração ultramarina; de estudo 
da emigração e colonisação portugueza, de que 
foi presidente, etc. Tambem fez parte da com- 
missão executiva dos festejos na celebração do 
centenario do descobrimento do caminho mariti 
mo para a Inaia, em 1898. Luciano Cordeiro foi 
feito official da ordem de S. Thiago, por decreto 
de 19 de dezembro de 1878, oficial de instrueção 
publica de França, por diploma de 12 de abril de 
1819, e commendador da Legião de Honra de 
França, por diploma de | de agosto de 1882. Pos- 
| suia os seguintes diplomas honorificos: membro 
benemerito da Associação Central Emancipado- 
ra do Rio de Janeiro, 6 de maio de 1882; do Club 
dos Libcrtos contra a Escravidão, Niethroy, 2 
de dezembro de 1832; da Sociedade de relojoaria 
de Lisboã e seu presidente honorario, 4 de ju- 
nho de 1853; membro correspondente do Institu- 
to de Coimbra, 13 de junho de 1874; da Socieda- 
de de Geographia de Desdren, 5 de novembro de 
1875, da Soeiedade Antropologica hespanhola, 
31 de outubro de 1876; da Sociedade Protectora 
da Infancia, Marselha, 15 d'abril de 1877; da So- 
ciedade de Geographia Commercial de Paris, 1 
de maio de 1577; da Real Sociedade Belga de 
Geographia, 1 de dezembro de 1877; do Gabine- 
te Portuguez de Leitura de Pernambuco, 10 de 
janciro de 1879; da Sociedade de Geographia de 
Marselha, 10 de dezembro de 1879; da Sociedade 
de Geographia de Lyon, 15 de março de 1883; 
da Soeiedade de Geographia de Madrid, 1 de fe- 
vereiro de 1884; membro e fundador da Socieda- 
de de Geographia de Lisboa, 3 d'abril, de 1376; 
da Associação dos Jornalistas e Escriptores Por- 
“tuguezes, 30 de novembro de 1880; membro effe- 
ctivo da Real Associação dos Architectos e Ar- 
ehcologos Portuguezes, 3 de maio de 1877; mem- 
bro honorario do Instituto Real grão-dueal do 
Luxemburgo, 13 dejulho de 157); da Real Aca- 
demia de Bellas Artes de Milão, 30 de de- 
zembro de 1876; da Sociedade Geographica Roma- 
nica de Bucharceat, 15 de março de 1877; do Gre- 
mio Littcrario Fayalenso, 12 de novembro de 
1817; da Associação dos Guardas Livros do Rio 
de Janeiro, 25 de julho de 1878, do Lyceu Por- 
tuguez de Leitura do Rio de Janeiro, 24 d'agos- 
to de 1819; da Soeiedade hispano-portugueza de 
Toulouse, 15 de novembro de 1880; da Sociedade 
Hungara de Geographia de Buda Pesth, 1 de 
fevereiro de 1881; da Associação Ilumanitaria a 
Phenix de Lisboa, 10 de junho de 1831; do Ins- 
tituto Archeologico e Goographico de Pernam: 
bueo, 1882; da Academia Mont Real de Toulouse, 
5 de junho de 1893; da Associação dos Bombeiros 
Voluntarios de Lisboa, 1855, e de protector, 23 
de maio de 1878; da Academia de Bellas Letras 
de Sevilha, 1881, Foi autor de diversos pareceres 
parlamentares, eutre os quaes se contam 08 re- 
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latorios ao tratado chamado do Zaire c da confe- 
rencia de Berlim, datados de 31 de março de 1832 
e 20 de maio de 1885, em que se encontra a his- 
toria diplomatica da questão, e um projecto de 
parecer da commissão de commercio e artes, em 
data 2t de janeiro de 1882, sobre um projecto de 
lei das sociedades commerciaes. Redigiu ou col- 
laborou em muitos jornaes politicos, littcrarios e 
scientificos, nacionaes e estrangeiros, em que se 
contam os seguintes: Voz Academica, Revolução 
de Setembro, Paiz, Actualidade, Commercio Por- 
tuguez, Commercio de Lisboa, de que foi fuudador 


em 1878 e proprietario; Jornal do Commercio, La | 


Académia, Revista de Portugal e Brazil, Diario 
de Noticias, Revista dos Estudos Livres, Commer- 
cio do Porto, Diario Ilustrado, Boletim da Socie- 
dade de Geographia, Correio medico, ote. A morte 
de Luciano Cordeiro causou a maior consterna- 
ção; o seu cadaver foi depositado na sala Algar- 
ve da Sociedade de Ucographia, d'onde saiu de- 
pois o funeral, que teve um acompanhameuto 
imponente. No Diccionario bibliographico, vol. 
XIII, pag. 324 a 327, vem uma relação minucio- 
sa dos escriptos de Luciano Cordeiro, de que 
mencionaremos os seguintes: Livro decritica, Ar- 
te e litteratura portuguesa de hoje, 1868 e 1869, 
Porto, 1869; O Real Collegio Militar. Aponta. 
mentos para a historia d'este instituto. Plano de 


estudos, Lisboa, 1873; De la part prise par les | 


portugais dans la découverte de l'Amérique, Lisboa, 
1876; Dos bancos portuguezes. A questão do privi- 
legio do banco de Portugal, Lisboa, 1873; A Scien- 
cia dos pequeninos. Carteira d'um pae. E' uma 
collecção de pequenas lições de hygiene moral, 
primeiro púllicadas no Diario de Noticias. Este 
livro foi premiado com uma medalha no congres- 
so da Sociedade Protectora da Infancia de Fran- 
ça (Marselha): L'hydrographie africaine au XVI 
siecle, d'aprés les premierea explorations portugai- 
zes, Lisboď, 1878; foi publicado tamhem no Bul 

letin da Sociedade de Geographia de Lyon; Me- 
mortas do ultramar; viagens, explorações e con 

quistas dos portugueses. Collecção de documentos; 
De como navegavam os portuguezes no começo do 


seculo XVI; nota e documentos para a historia da | 


nossa marinheria, Lisboa, 1t84. Accrescentare- 
mos mais: Soror Marianna, 4 Senhora duqueza, 
Cartas de historia portugueza. A Condessa Ma- 
haut, 1899, ete. Luciano Cordeiro era viuvo ha 
annos, de D. Ermelinda Alves Branco Cordeiro, 
filha do 1.º official do miuisterio da guerra José 
Maria Alves Branco, e do sua mulher, D. Quite- 
ria Alves Branco. i 
Sousa (Luiz de). Militar, que depois de servir 
na armada, passou á India em 15891. Foi capitão 
de Ormuz, e eucontrando se no seu regresso a 
Portugal com umas naus argelinas, travou se um 
renhido combate em que ficou morto Luiz de 
Sousa e captiva sua mulher D. Avtonia da Costa. 
Sousa (D. Luiz de). Era filho de D. Francisco 
do Sousa que foi governador e capitão goneral 
dascapitanias do Sul do Brazil. Estudou cm Coim - 
bra, mas deixou os estudos para acompanhar seu 
pae å America, e depois da morte d'elle, succe- 
deu-lhe no governo, dv qual tomou conta em 11 
de junho de 1611, e n'elle se conservou até á che- 
gada do governador e capitão geueral Gaspar 
do Sousa, que reuniu outra vez aquellas capita 
nias ao goveruo da Bahia em 1613. Não voltou å 
Europa, e cm Pernambuco casou com D. Catha- 
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rina Barreto, de quem teve varios filhos, e cutre 
elles D. Francisco, e D. João de Sousa gue ser- 
viu na guerra da acclamação, e foi mestre de cam- 
po em Pernambuco, do terço que foi de André 
Vidal de Negreiros. 

Sousa (D. Luiz de). Clerigo secular, doutor cm 
theologia, e Mestre em Artes pela Universidade 
de Coimbra, bispo de Lamego, arcebispo de Bra- 
ga, conselheiro de Estado, etc. N. em Calhariz, 
junto a Cezimbra, em 1636 ou 1637, fal. em Bra- 
ga a 29 de abril de 1690. Seguiu os estudos des- 
de creança em Coimbra, tornando se logo notavel 
pelo seu talento e pela facilidade de comprehen - 
são. Doutorou se na referida faculdade, de quo foi 
lenfe de prima. Tambem se evidenciou muito co- 
mo prégador. Exerceu o cargo de sumilher da 
cortina, sendo depois nomeado hispo de Lamego, 
o mais tarde arcebispo primaz de Braga. D. Pe- 
dro II o nomcou conselheiro de Estado, e o man- 
dou a Roma como seu embaixador cxtraordina- 
rio, a tratar de differentes assumptos, sendo o 

rincipal, em defesa do tribunal do Santo Officio. 
Reese st ao seu arcebispado, ali falleceu, 
deixando publicadas em 1674, umas Praticas que 
se fizeram nos dois actos de córtes, que o principe 
nosso senhor mandou convocar, e se celebraram na 
cidade de Lisboa, em 20 e 22 de janeiro de 1614 
As praticas são 4, mas de D. Luiz de Sousa são 
al'ead 

Sousa (D. Luiz de). Arcebispo e cardeal de 
Lisboa. N. no Porto a 16 de outubro de 1630, fal. 
em Lisboa a 4 de janeiro de 1702. Era filho de 
Diogo Lopes de Sousa, 2.º conde de Miranda, e 
de sua mulher D. Leonor de Mendonça. Seu pae 
estava em Madrid, o em 1699, D. Luiz de Sousa, 
contando apcuas 9 annos, foi para ali com sua 
mãe, sendo admittido no paço, como pagem da 
rainha, distincção que era conferida a todos os 
senhores da sua qualidade. Aleançando licença 
de Filippe [V, veiu em 1646 para Lishoa, onde 
estudou humanidades. Por conselhos do principo 
D. Theodosio, com quem travára amigaveis rela- 
ções, resolveu viajar pela Europa, afim de se ins- 
truir com os homens mais celebres. Saiu do Lis- 
boa a 8 de fevereiro de 1651, cmbarcando para 
Italia, mas a nau que o conduzia, foi abordada 
por um corsario francez, que o largou em terra, 
em Villa Franca, perto de Nizza. Depois passou 
a Roma, conquistando as boas graças do papa 
Innoceucio X, e ali ss doutorou na faculdade de 
direito pontificio. A noticia da morte do princi- 
pe D. Thcodosio, cm 1653, impressionou-o pro- 
fundamentc, deixando-se dominar portão grande 
tristeza, que csteve a ponto de professar no ce- 
lebre convento da Cartuxa, o mais austero de 
aquelle tempo. Demorou sc em Roma até 7 d'abril 
de 1656, anno cm que foi investido no deado da 
catbedral do Porto. Passou depois a Veneza; per- 
correu a Allemaunha, Flandres, Hollauda c Fran- 
ça, até que em setembro de 1656 chegou a Por- 
tugal, onde vinha excrcer a sua dignidade de 
deão da sé do Parto. Eleito pelos capitulares go- 
vernador do hispado, foi depois, pelo governo de 
D Affonso VI nomeado governador da Relação 
c armas d'aquella cidade e scu districto, pela 
ausencia do conde de Miranda, seu irmão. Em 
1659 foi nomeado pelo principe regente D. Pe- 
dro. seu capellão mór, sendo-lhe n'essa occasião 
conferida por Clemente X a dignidade de hispode 
Bona. Em 1676 foi nomeado arcebispo de Lisboa, 
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tomaudo posso a 22 de jaueiro d'esse anno, e em 
1679, conselheiro de Estado. Cuidou na reforma 
dos costumes ecelesiasticos,e alcançou do Inaocen- 
cio XI, em 1682, o Santo Jubileu do Laus peren- 
ne; conservaudo-se o Santissimo exposto, sem in 
terripção em uma das egrejas de Lisboa, as quaes 
so vão alternando, por escala, desde o principio 
até ao fim do anno, solemnidade qae so observa 
ainda huje. Foi no seu tempo que se descobriram 
as reliquias de S. Vicente, oceultas n'uma das 
capellas da Sé, no anno do 1692, sendo então col- 
locadas n'um precioso cofre de prata, o exposto 
numa magnifica capella que mandou fahricar. 
Foi provedor da Santa Casa da Misericordia do 
Porto por duas vozes, enviou missionarios ás 
nossas provinciae ultramarinas, reedificou ma- 
gnificentemente o paço dos arcebispos, e o con- 
vento de Santa Catharina de Ribamar, da pro- 
viucia de Arrabida; fez um novo dormitorio no 
convento da Cartuxa de Laveiras, erigiu no con- 
vento da Batalha um rico mausoleu, para unde 
trasladou as cinzas de seu pae, etc. O papa In. 
nocencio XIL lhe concedeu a púrpura eardi. 


nalicia em 1697. O cardeal D. Luiz de Sousa ' 


possuia uma livraria magnifica de mais de 30:000 
volumes, a mais escolhida de que até então ha- 
via memoria. Foi sepultado na sé de Lishoa, na 
capella da Senhora da Piedade, da Terra Solta, 
em sepultura rasa, com a inscripção: Sub tuum 
praesidium (V. Portugal, vol. IV, pag. 402). O 
venerando prolado ordenára a Simão de S. José 
que copiasso o livro da Armaria da Torre do 
Tombo, e accrescentou-lhe uma noticia historica 
da origem de cada brazão, Esta obra não se im- 
primiu, sendo um manuscripto precioso, linda- 
Grito illuminado pelo referido Simão do S. 
osé. 

Sousa (Fr. Luiz de). Religioso da ordem de 
S. Domingos e notavel escriptor, chamado no so- 
culo Manuel do Sousa Coutinho. N. em Santarem 
cm 1555, fal. cm Bemfica a 5 de maio de 1632. 
Era o 4.º filho de Lopo de Sousa Coutinho, fidal. 
go de nobilissima ascendeneis, que militou bri- 
lhantemento na India, e foi tambem escriptor de 
clovado merito, e de sua mulher D. Maria de 
Noronha. Manuel de Sousa Coutinho tove uma 
educação litteraria muito esmerada, é era de ra- 
ra intelligoncia. Não se sabe, se chegou a fre 
quontar a Universidado de Coimbra, mas tre- 
quentasse algum tempo, ou nunca chegasse a 
cursar as suas aulas, o certo é que, em 1576, 
pouco mais ou menos, entrou como noviço Da or- 
dem de Malta, e estando a bordo d'uma galé 
malteza, saindo d'um dus portos da ilha de Sar- 
denha, so encontrou com umas galés argolinas 
quo deram rija caça ao navio christão, o por fim 
o tomaram, indo Manucl de Sousa Coutinho pa- 
ra Argel com os outros captivos, entre 08 quaes 
se encontrava um seu irmão André de Sousa Cou- 
tinho. Em Argel conheccu pessoalmente e com 
certa intimidade o grande escriptor hespanhol 
Mauucl Cervantes, a quem acontecera egual in 
fortuuio, pouco tempo antes. Em 1577 Miguel 
Cervautes logrou escapar-se dos ferros do eapti- 
veiro, estove muito tempo encerrado n'uma ca. 
verna juuto d'Argel, e afinal tornou a ser capti- 
vo; mas apezar de ser poueo tempo o que vive- 
ram juntos, Cervantes consagrou ao joven por- 
tuguez um affeeto quo lhe era retribuido. Quan- 
do Cervantes voltou ao eaptiveiro, já Manucl de 


1054 


SOU 


; Sousa Coutinho não estava cm Argel. Alcançara 
| licença para vir a Portugal buscar o preço do seu 
resgate e do de seu irmão, e para isso deixara 
seu irmão de penhor. Desembarcado em Hespa- 
nha, demorou se algum tempo em Valencia, e ali 
sc relacionou eom o celebre poeta Jayme Falcão, 
commendador de Malta. Folgou cate em encon. 
trar no acu moço correligionario um espirito 
aberto å cultura das letras, e com elle.tevo lar- 
go trato, explicando lhe na intimidade a Arte 
Poetica de Horario, como o proprio Manuel de 
Sousa conta, porque muitos annos depois, em 1600, 
pôde pagar ao poeta valenciano a sua divida de 
| gratidão, imprimindo-lhe as poesias, que sairam 
em Madrid n'esse anno, precedendo as um pro- 
logo, em que se encontram estas noticias. Demo- 
rou-se cm Valencia dois annos, e por interven- 
ção da ordem de Malta, de que Jayme Falcão 
| era commendador, ou por cartas que escreveu a 
sua familia, pôde juntar a somma precisa para 
voltar a Argel e pagar os dois resgates, livran- 
do assim tambem seu irmão. De Argel voltou a 
Valencia, onde se encontrava, quando se deu o 
infausto successo da batalha de Alcacer-Kibir e 
a perda d'el-rei D. Sebastião. Só em 1579 é quo 
parece ter voltado ao reino, que deixára tres an- 
nos glorioso e prospero, e que vinha encontrar 
no nais profundo ahatimento. Não se sabe qual 
foi o procedimento de Manuel de Sousa Couti- 
nho n'esses annos nefastos que viram a perda da 
nossa independencia. À historia é hasta nte nublo - 
sa não só n'este, mas em mais alguns pontos da 
vida de tão grande vulto. Segundo refere Ma- 
nuel de Faria e Sousa, Ruy Lopes Coutiuho, ir- 
mão mais velho de Sousa Coutinho, foi um dos que 
so venderam a Castella, o sabe-so tamhem com 
certeza, por muitas passagens das obras do gran - 
de escriptor, que era este um devotado patriota. 
Collocado pois entre o amor da patria e o senti- 
mentu da familia, e talvez o da gratitlão, porque 
é muito provavel que Ruy Lopes Coutinho ti- 
vesse contribuido para o resgate do irmão quo 
não podia deixar de ser avultadissimo, Manuel 
do Sousa Coutinho se mantivesse em absoluta 
abstenção, assistindo com tristeza profunda ao 
desmoronar da grandeza o da independencia da 
sua patria. Parece que foi entre os annos de 1584 
o 1586 que se realisou o seu casamento com D. 
Magdalena de Vilhena, filha de Francisco de Sou- 
sa Tavares, que foi governador de Diu. Esta 
senhora casara em primeiras nupcias com D. João 
do Portugal, da casa do Vimioso, que acompa- 
nhara D, Sebastião va fatal expedição africana, 
e desapparecera de tal modo que todos o julga- 
vam morto, ou no campo da batalha ou no capti- 
veiro. Ficára a gentil viuva com um filho e duas 
filhas, e isso attesta que Manuol de Sousa a re- 
questou e desposou levado por viviasimo afecto, 
porque havendo filhos do primeiro matrimonio, a 
elles pertencia a parte principal da casa, é D. 
Magdalena não cra bastante rica para despertar 
a cuhiça d'um homem abastado como era Manuel 
de Sousa Coutinho. Diz-so que D. Magdalena de 
Vilhena, apezar do corresponder ao affecto do 
Manusl de Sousa, resistiu uns poucos d'annos 
ao desejo de o desposar, por se não declarar cla» 
ramente viuva do seu primeiro marido, mas que 
afinal cedeu, levada pelas instancias dos seus 
proprios parentes. Realisado o casamento, fô 
ram os novos esposos residir cen Almada, u'umas 
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casas, que segundo parece, pertenciam a sua mu 

lher. Vivia ali retirado dos negocios, tratando da 
sua casa e do cultivo das letras, porque já entãose 
entregava com enthusiasmo á sua paixão pelo 
estudo, e já compunha em latim e em portuguez 
versos é prosas notaveis. stavam em 1591 go- 
vernando Portugal o arcebispo de Lisboa D. Mi- 
guel de Castro, os condes de Portalegre, de San- 
ta Cruz e de Sabugal, o Miguel de Moura. Ardia 
n'esse anno a peste cm Lisboa, e os governado- 
res resolveram partir para Almada. Usando do 
velho systema das aposentadorias, requisitaram 
os governadores do reino a casa de Manuel do 
Sousa para n'ella se alojarem. Já a requisição 
era prova de que Manuel do Sousa seuão mostra- 
va aflecto ao governo quo regia os destinos de 
Portugal, porque decerto, se assim não fôsse, e so 
elle estivesse em boas relações com csse governo, 
seria O proprio que, antecipando se, offereccs- 
se a sua casa. Surprehendido com esta requi- 
sição, e bastante indignado, tomou uma resolu- 
ção verdadeiramente heroica e nobre, que no 
immortal drama de Garrett, Fr. Luiz de Sousa, 
está admiravelmente escripta no final do 1.º 
acto. Agarrando em duas tochas das mãos dos 
creados, atirou-as para O interior da casa, que 
immediatamente se incendeou, exclamando: all- 
lumino a minha casa para receber os muitos po- 
derosos e excellentes senhores governadores de 
estes reinos.» Assim foi effectivamente que Ma- 
nuel de Sousa Coutinho respondeu á insolente 
requisição dos governadores, deitando fogo á ca- 
sa que clles reclamavam para sua habitação. El 

le proprio o refere no prologo latino das poesias 
de Jayme Falcão. Como póde imaginar-se, foi 
extrema a indignação dos governadores, uão só 
pela affronta que recebiam, mas tambem porque 
um exemplo d'esta ordem podia despertar os brios 
adormecidos do paiz e pôr em serio perigo odo- 
minio hespanhol. Tratava se portanto de punir 
severamente o audacioso provocador. Prevendo 
exactamente o que teria de succeder, Manuel de 
Sousa Coutinho fugiu de Portugal e foi para Ma- 
drid. A lição estava dada. Deixar-se castigar pe- 
los governadores sem que d'ahi recolhesse pro- 
veito algum para o paiz, seria absurdo. Em Ma- 
drid escapou facilmente ás iras dos governado- 
res, porque demais a mais teve logo a protecção 
de gento poderosa, como o bispo de Malaga D. 
Pedro Borja, e seu sobrinho D. João Borja, con- 


de de Ficalho c governador da casa da impera- ; 


triz Maria Não obteve esta protecção por ne- 
nhum acto de baixesa nem de servilismo, mas li 
gou-o a esses dois protectores a estima que con- 
sagravam á memoria de Jayme Falcão, amigo 
particularissimo que fôra de D. Pedro Borja, mes- 
tre da ordem de Moateza, irmão do bispo de Ma- 
laga e tio do conde de Ficalho. Bastou que 
Manuel de Sousa invocasse a memoria d'esse ami- 
go dilectissimo dos Borjas, e que manifestassc o 
desejo de publicar as suas obras, para que elles 
proprioa se empeuhassem, porque Manuel de Sou 
sa não fôsse perturbado n'cssc trabalho, a que se 
dedicava effectivamente com grande zelo. Em 
1601, pouco mais ou menos, partiu para a Ame 
rica, para Panamá, onde se achava commercian- 
do seu irmão João Rodrigues Coutinho. Nuuca 
se soube o motivo d'essa viagem. Dizem alguns 
que cra o desejo de adquirir novas riquezas, mas 
custa a acccitar essa opinião, porque Manuel de 
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Sousa nuuca mostrára avidez de maiores rique- 
zas. Para que iria elle, já com 46 annos procu- 
rar fortuna em longirquas terras, elle que tan- 
to estremecia a mulher e a filha, puis que já 
tinha uma filha, uma gentil creança, chamada 
D. Anna de Noronha; o que parece mais prova- 
vel, é que essa viagem fôsse ainda consequencia 
do caso de Almada. Talvez que, apezar da pro- 
tecção dos Borjas, conseguissem ainda os gover- 
nadores do reino fazer sentir aos ministros de 
Madrid o escandalo da impunidade d'um crime 
politico como o que praticara Manuel de Sousa, 
ainda aggravado pela ousadia com que se ufana- 
ra d'elle u'esse já referido prologo das poesias 
do valenciano. E’ possivel então que, ou o go- 
verno hespanhol o mandasse para as Índias Oc- 
cidentaes, ou que os seus protectores lhe insi- 
nuassem que partisse, que deixasse correr o tem- 
po, e que interpozesse entretanto o Oceano a 
si e aos sevs perseguidores, indo para o Pana- 
má, onde sabia que encontrava sen irmão. Vol- 
tou para a Europa em 1603, ou porque a mudan- 
ça do governo, cntão confiado ao marquez de Cas- 
tello Kodrigo, lhe assegurasse que estava livre 
de novas perseguições, ou porque a côrte de Ma 
drid lhe levantasse emfim o desterro, e veiu re- 
sidir para as suas casas de Almada, que tinham 
sido reconstruidas depois do incendio citado. Ali 
vivia va companhia de sua esposa e de sua filha, 
D. Anna de Noronha, menina de grande illustra- 
ção, quando lhe sueccdeu a mais terrivel desgra- 
a que póde fulminar um homem. Fr. Antonio da 
Secarvação conta que, em 1613, estando Manuel 
de Sousa ausente, appareceu um dia em Alma- 
da um peregrino que vinha da Terra Santa, e que 
aflirmou, dando signaes certos, que em Jerusa- 
lem vivia um portuguez, chamado D. João de 
Portugal, que se escapára milagrosamente do de- 
sastro de Alcacer Kibir, e andava desde então 
peregrinando pela Terra Santa, sem recursos de 
voltar à patria. Esse homem o havia encarrega- 
do, sabendo que ello vinha a Portugal, de dar no- 
vas suas a sua mulher D, Magdalena de Vilbe- 
na. Fulminada com esta noticia, D. Magdalena 
de Vilhena conduziu o pcregriuo a outra sala, 
onde havia varios retratos de familia, e lhe dis. 
se: Veja se algum d'estes se parece com quem oen- 
carregou d'essa missão, e o peregrino apontando 
para o de D. João de Portugal, respondeu logo: 
E' este, partindo logo sem esperar outra respos- 
ta. Chegando Manuel de Sousa, e sabendo por 
sua mulher tudo quanto se passára, convencidos 
ambos, de que o peregrino cra o proprio D. João 
de Portugal, resolveram entrar no claustro, e com 
effeito, n'esse mesmo anno, D. Magdalena de Vi- 
lhena recolheu se ao convento de Sacramento, de 
Lisboa, professando com o nome de soror Magda- 
lena das Chagas, e Manuel de Sousa Coutinho, 
no de S. Domingos de Bemfica, tomando o nome 
de Fr. Luiz de Sousa, realisando as profissões a 
8 de setembro de 1614. Sua filha, D. Anna de 
Noronha, falleccu, mas os escriptorcs divergem 
ácêrca da sua morte, pretendendo uns que foi 
quando os paes recolheram ao claustro, e outros, 
quando Manuel de Sousa estava na America. O 
que passa por certo, é quo os dois religiosos, cm 
quanto viveram, nunca mais se viram, nem se 
corresponderam, seudo, a todos os respeitos exem 
plarissimos na sua vida monastica. la o novo do- 
minicauo resolvido a quebrar de todo com o muu- 
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do ea rejeitar tudo o que pudesse pôr em evi- | 
dencia o seu merito, mesmo para não dar ensejo 
a que o nomeassem para alguma prelazia, ou pa- 
ra algum cargo importante na ordem, Só o en- 
prego quo quiz, foi o de enfermeiro, como de 
quem entrara na ordem exactamente para fazer 
penitencia ic {mais nada. Mas em 1616 morrcu 
Fr. Luiz de Cacegas, chronista da ordem, dei- 
xando escriptas a Historia de S. Domingos e a 
Vida do arcebispo D. Fr. Bartholomeu dos Mar- 
tyres, ao que parece incompleta, mas essas obras, 
escriptas cm cstylo rude o desordenado, não pas- 
savam d'umas compilações indigestas de factos, 
e precisavam de quem tratasse de as polir, 
aperfeiçoar e pôr em ordem. Instaram com Fr. 
Luiz de Sousa para que se cucarregasse d'esse 
trabalho, e o frade, que ao principio, no ardor 
do seu mysticismo e no pungimento da sua dôr, 
quizera até renegar o trato que tivera com as 
musas, considerando como tempo perdido o que 
em lavores litterarios consumira, agora começou 
a ter saudades das lctras, e acceitou com fervor 
o encargo de que o incumbiram. Não occultou Pr. 
Luiz de Sousa a parte importante quo a Fr. Luiz 
de Cacegas competia nas obras que elle aperfei- 
çoou e publicou, e decerto, se não houvesse tra- 
balho preparado, não podia Fr. Luiz de Sousa es 
crevor tão rapidamente obras quo pediam tantas 
investigações. Queriam, porém, os trades qne se 
eliminassc o nome de Fr. Luiz de Cacegas de 
obra que sc podia dizer completamente nova; não 
consentiu, por modestia e por scntimento de jus- 
tiça, Fr. Luiz de Sousa n'essa eliminação, e foi 
isso um beuefício para a sua gloria, porque as- 





sim ficou a posteridade sabendo, que a Fr. Luiz 
de Caccgas pertence a substancia frivola, pueril 
e milagreira, e a Fr. Luiz de Sousa a fórma bri- 
lhante, elevada e suavissima, a linguagem encan- 
tadora e serena. Começou logo em 1617 a traba- 
lhar na 1.º parte da Historia de S. Domingos. Te- 
ve, porém, de a interromper, porque os habitan- 
tes de Vianna do Lima, muito gratos a D. Fr. 
Bartholomeu dos Martyres, que depois da sua re- 
nuncia ao arcebispado, escolhera esta villa para 
sua residencia, instavam com a ordem dominica- 
na para que se apressassc a publicar a Vida do 
arcebispo, promptificando-se a villa a soceorrer 
com as despezas da impressão. Foi então Fr. Luiz 
de Sousa escrever essa admiravel obra, em que 
se consumiu 19 mezcs,e que saiu primorosa, 
havendo em Portugal inteiro e no estrangeiro um 
brado do admiração quando aquelle formoso li- 
vro apparcceu em publico em 1619. Fr. Luiz 
de Sousa proseguiu immediatamente com a His- 


toria de S. Domingos, cuja 1.º parte se publicou | 


em 1623; saindo a 2.º e a 3.º já muito dopois da 
sua morte, cm 1652 e 1678. Os trabalbos littera- 
rios absorveram por tal fórma a actividade de 
Fr. Luiz de Sousa, e tanto o captivaran: que ape- 
zar de contar em 1630 já 75 annos de edadc, não 
duvidou acceitar o pesado encargo de que foi in- 
cumbido por ordem do governo hespanhol, de es- 
crever à historia do reinado de D. João III. Com 
o mesmo ardor com que se empenhara na compo- 
sição das obras do quo a sua ordem o encarregá- 
ra, 88 lançou tambem ao trabalho herculeo que 
lhe era imposto em annos tão avançados. Tinbam- 
se perdido os Annaes de Fr. Luiz de Sousa, de 
que estava escripta apenas a 1.º parte, porque 
Fraucisco de Lucena, que era então accretario 
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de Estado do governo hbespanhol, a mandou pe- 
dir, assim que soube que estava escripta, e tão 
completamente lbe perderam o rasto os biogra- 
pbos de grande escriptor, que ainda no tempo em 
que o bispo de Vizeu D. Francisco Alcxandre 
Lobo escreveu a sua Memoria historica ácêrca de 
Fr. Luiz de Sousa, se não sabia se a obra era 
escripta em portuguez, latim ou em bespanhol. 
Coube a Alexaudre Herculano a honra de encon- 
trare de a publicar, dando assim á gloria de Fr. 
Luis de Sousa um novo e mais brilhante realce, 
porque os Ánnaes de Fr. Luiz de Sousa, em nada 
prejudicam a gloria do estylista, e acerescentou 
muito a gloria do historiador. Qs Annaes d'el rei 
D. João III, que se conservou durante dois se- 
culos manuscripta, foi afinal publicada, como fi- 
ca dito, por Alexandre Herculano, em 1244. Ain- 
da em outras obras litterarias se empregou a 
actividade de Fr. Luiz de Sousa n'esso periodo 
ão fecundo da sua vida monachal, apezar dos 
seus muitos annos. É não era só n'esses traba- 
Ibos littcrarios que se occupava. Era procurado 
o seu trato pelos mais altos personagens, e o du- 
que de Bragança, depeis D. João IV, muitas ve- 
zes o consultou em circumstancias dificeis da 
sua vida. Havia entre o duque de Bragança e Fr. 
Luiz de Sousa uma affectuosa correspondencia 
que se guardava no convento de S. Domingos de 
Bemfica, e que desappareceu completamente no 
incendio que o destruiu. A relação das suas obras 
encontra se na Bibliotheca Lusitana de Barbosa 
Machado, vol. ILI, Diccionario Popular, vol. XII, 
pag. 118 e 119, e nos volumes V e XVI do Dic- 
cionario Bibliographico. 

Sousa (D. Luiz Antonio de). Era filho natural 
do 3.º marquez das Minas, D. João de Sousa, e de 
D. Maria Thereza Coloen, donzella filha de paes 
irlandezes. N. em 1671. Serviu na guerra do 1701 
acompanhando seu pae na Beira e no Alemtejo, 
esteve no cêrco de Badajoz, e fez parte do ezer- 


cito com que o marquez entrou em Madrid. Se- 


guindo depois para Valencia, esteve na batalha 
d'Almanza, e passando å Catalunha ali perma- 
neceu, ainda depois de seu pae voltar à patria, 
militando com o marechal Staremberg, © só re- 
grossou a Portugal em 1709, teudo servido com 
os postos de capitão, coronel e brigadeiro de ca- 
vallaria. Em 1710 foi lhe dado o governo do cas- 
tello de Vianna, e sendo promovido a general 
de batalba em 1735 foi governador das armas do 
Minho. 5 
Sousa (Manuel de). Fidalgo que serviu na In- 
dia, e foi o primeiro capitão da fortaleza de Diu, 
sendo ali dcizado por Nuuo da Cunha com uns 
t00 homens, exactamente quando-ella acabava 
dc se levantar. Era homem moderado e pouco 
energico. E' certo que não reprimiu logo atre- 
vimentos que os moiros tomavam com os portu- 
guezes, atrovimeutos em que o sultão Bahdur 
consentia. Às cousas fôram indo a mais e mais, 
até que uma noite Babdur, tendo-se embriaga- 
do, foi bater å porta da fortaleza de Diu, e reve- 
lou, sem quercr, parto de planos de exterminio 
que formára contra os portuguezes. Preoccupado 
com essas vagas revelações, Manuol de Sousa 
preveniu Nuno da Cunha. Este achava-se mais 
bem informado ácêrea dos planos de Bahdur do 
que o proprio Manucl de Sousa. Babdur escre- 
vera a tudos os sobcranos da India convidando-os 
a uuirem se coutra os portugutzes, c essa carta 
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fôra parar ás mãos do Nuno da Cuula, que, avi- 
saudo Manuel de Sousa por um mensageiro, o 
avisou tambem de que não tardaria a apparecer 
em Diu com uma esquadra. Passava so isto em 
1557. A esquadra de Nuno da Cunha não tardou 
a apparecer em Diu, c preparou-sc tudo para o 
assassinio de Bahdur, que o governador da Íudia 
levava planeado. Manuel! de Sousa veiu ter ao 
navio de Nuno da Cunha, acompanhando Bahdur 


na fusta em que elle se embarcára. Babdor teve | 


uma conferencia com o goveruador e saiu de lá 
evidentemente assustado, e tanto que saltou para 
a fusta sem esperar Manuel do Sousa. O gover- 
nador podia telo mandado assassinar no seu pro 
prio navio, mas recuava deante do crime, tanto 
que já estava lahdur cmbareado, quando Nuuo 
da Cunha disse então para os fidalgos: «Acompa 
nhae el-rei.» Os fidalgos, perecbendo a significa 
ção d'essas palavras, saltaram uos batcis para 
correrem atraz do 1ei, este percebendo o scu in- 
tento, mandou fazer força de remos, mas o batel 
em que ia Manuel de Sousa conseguiu aleançal-o, 
e entre 03 dois navios se travou um combate vio- 
lentissimo em que Manuel de Sousa foi morto, 
conseguindo Bahdur eseapar se. De poueo lhe 
valeu a temporaria salvação, porque não tardou 
a ser morto, tingiudo e infamando com o seu san 
ue as ondas da enseada e as paginas gloriosas 
as nossas conquistas orientaes. 

Sousa (Manuel de). Aleaide-mór de Arronches 
e ascendente da easa dos coudes de Miranda. N. 
nos ultimos annos do seculo xv ou nos principios 
do xvr, estudou na Universidade de Lisboa, tor 
nando se muito perito na lingua latina, e pro- 
fuudo couhecedor das antiguidades de Portugal. 
André de Rezendeconsultava o sobre alguns dos 
pontos a que dedicou os seus estudos archeolo- 
gicos. Foi tido o seu voto cm materias politicas 
tambem em muita conta pelos soberanos, como se 
prova pela consulta que D. João III lhe pediu, es 
tando Manuel de Sousaem Arronches, sobre a con 
veniencia de se abandonarem aos moiros em 1535 
algumas praças africanas. O parecer, que então 
deu, foi impresso por Manuel do Scusa Moreira 
no seu Theatro genealogico da casa dos Sousas 
Manuel de Sousa foi encarregado de acompanhar 
á fronteira a infanta D. Maria, quando foi casar 
eom o principe de Hespanha, missão palaciana 
quo desempenhou com a maior magnificencia. Fal. 
em em Arronches em 1510. Foi avo do 1.º condo 
de Miranda. 

Sousa (Manuel de). Capitão de iufantaria com 
exercicio do engenheiros, socio da Arcadia Ulys- 
sipouense, ete N. em Lisboa em 1737, fal. entre 
os annos de 1731 c 17+6. Era filho de João Gon- 
alves e de Izabel Maria da Couceição. Biblio 
graphia: Historia de Portugal, de La Cléde, obra 
que traduziu, começando a publicar-se em 1781 
e acabando-so em 1797, a qual se compunha de 
16 tomos. Parece que a tradueção foi concluida 
por Manuel José da Silveira Lara. A traducção 
é acompanhada por muitas notas historicas, gco- 
graphicas, criticas e varias dissertações Tradu- 
ziu mais do francez as seguintes obras: Novo 
curso de mathematica para uso dos oficiaes enge 
nheiros e de artilharia, por Mr. Bellidor, [Lisboa, 
1764; 4 tomos com estampas; Elementos de histo 
ria antiga, por Mr. Rollin, Lisboa, 1767 1768, 2 
tomos; Aventuras de Telemaco, de Fenelon, Lis- 
boa, 1770, 2 tomos; outra edição em 1734, e mais 
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tardo, em 1525; Tartufo, comedia de Moliére, re- 
preseuntada no theatro do Bairro Alto, Lisboa, 
1768, O Peão fidalgo, tambem de Moliére, repre- 
sentado no mesmo theatro, Lisboa, 1769; Trata- 
do das obrigações da vida christã, de Traey, Lis- 
boa, 1179; Vida de Theodosio o Grande, por Mr. 
Flechier; publicação posthuma, Lisboa, 1786; Com 
pendio de mathematica, ou elementos de Arthmeti- 
ca, Algebra e Geometria, de Saurin, Lisboa, 1789. 
Traduziu do hespanhol um Discurso ácêrca do mo- 
do de fomentar a industria do povo, Lisboa, 1778; 
saiu sem o uome do traduetor. Escreveu tambem: 
A el rei D. Joseph nosso senhor, na occastão em 
que o povo de Lisbva lhe erigiu uma estatua eques - 
tre, Ode; sem logar nem anuo de impressão, mas 
sabe se que foi impressa em Lisboa, 1775. 
Sousa (P. Manuel de) Padre da Congregação 
do Oratorio. Chamava-se no seeulo Manuel de 
Sousa Brandão. N. em Lisboa a 2 de dezembro 
de 1647, fal, em Extremoz a 17 de novembro de 
1717. Foi a Coimbra formar-so cm ambos os di 
reitos, eivil o canouico, e depois de ler no de- 
sembargo do Paço, foi nomeado juiz de fóra de 
Leiria. N'esta cidade desempenhou, juntameute 
eom as funcções de juiz de fóra, as do correge- 
dor de comarea, e quando estava para ser no» 
meado provedor de Setubal, tendo-se retirado 
para uma quinta que possuia, ali se eutregou com 
tanto ardor ás obras de Santa Thereza, que se 
sentiu de subito com grando fervor religioso, e 
indo ter com o P. Bartholomeu do Queutal, que 
aeabava de fundar em Lisboa a cougregação do 
Oratorio, pediu lhe para vestir o habito da sua 
congregação, o que effeituou a 21 de dezembro 
de 167%, contando 30 annos de edade. lim 1687 
foi eleito prepnsito, sendo reeleito em 1695. D 
Pedro II quiz dar lho a mitra do Funchal, que 
clle rejeitou, e tendo o arcebispo de Evora ma- 
nifestado desejos de ter a congregação do Orato- 
rio ua sua diocese, foi o P, Mauuel de Sousa fun - 
dar a casa de Extremoz, que regeu por 20 anuos, 
até que veiu uma paralysia tolhel-o completa- 
mente, deixando lhe para maior infortunio a za- 
beça inteiramente livre. N'este iufeliz estado se 
conservou até fallecer. Deixou alguns mauusceri- 
tos. 
i Sousa (Manuel Alexandre de). Major de infan- 
taria, director das cadeias civis de Lisboa, ete. 
N. na ilha da Madeira a 2 de fevereiro de 1856, 
fal. em Lisboa a 16 de novembro de 1903. As- 
sentou praça a 9de setembro de 1374, e tendo 
coneluido o curso de infantaria na Escola do 
Exercito, foi promovido a alferes graduado em 
29 de dezembro de 1877, e collocado em caçado 
res n.º 12, sendo pouco depois transferido para 
caçadores n.º 5, e promovido a alferes cffcetivo 
em 1881. N'esto anno foi requisitado pelo dire- 
etor das obras publicas de Beja para ser en- 
carregado do estudo e construeção da estrada de 
Beja a Barraucos, 'sob a direcção dos engenhei- 
ros Garcia Fidi6 e Serra Gadanho. Em 18581 
passou como chefe de secção para a fiscalisação 
dos caminhos de ferro, fiscalisaudo por algum 
tempo a construeção d'um lanço da estrada ter. 
rea de Oeste. N'esse anno, a 31 de outubro, foi 
promovido a tenente. Mais tarde, 30b as ordens 
do engenheiro Le Coeg, assistiu á construeção 
dos caminhos de ferro de Coimbra (ramal), d'Al- 
cantara a Cascaes, e de Santa Apolonia a Bem 
fica. Quando Lig Cocq, sendo ministro das obras 
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publicas o conselheiro Eimygdio Navarro, recce- 
beu ordem para passar guia para o ministerio da 
guerra aos ofliciaes que estavam sob as suas or- 
dens, foi directamente instar pela conservação 
de Manuel Alexandre de Sousa no logar que oc- 
cupara sob as suas ordens, couseguindo que abris 
sem excepção para este oficial. De 1885 a 1839 
fez parte da redacção do Jornal do Commercio, 
onde escrevcu artigos sobre numismatica, que 
mereceram scr clogiados. Em 30 de sctembro de 
1591 foi promovido a capitão, e passou ao minis 
terio da guerra por não poder ficar no ministerio 
das obras publicas, indo de passagem para a Ma- 
deira por ter sido collocado no regimento aquar- 
telado no Funchal. Estando na Madeira fez cons 
truir um olevador para o sitio de Nossa Senhora 
do Moute, uin dos pontos mais pittorescos d'aquel 
la ilha, Luctando com muitas dificuldades cou- 
seguiu organisar empresa, c o elevador fez se. 
Mais tarde obteve licença para montar um servi 
ço de carros, do centro da cidade do Funchal pa- 
ra o ponto d'onde parte o elevador, o que é de 
uma grande vautagem para os estrangeiros que 
visitam a Madeira Depois cmprehendeu a cons- 
trucção das levadas, mas por defeito do contra- 
to que fez com o goveruo, não pôde realisar aquel 
le grande melhoramento. Pertenceu tambem á 
commissão incumbida de estudar um novo mode- 
lo de carro de bagagens para infantaria, apre- 
sentando á mesma commissão um projecto de 
cantina. Foi protessor de lingua ingleza na Es 
cola Rodrigues Sampaio. Em dezembro de 1901 
foi nomcado director das cadeias civis de Lisboa, 
cargo de que tomou posse no dia 30 d'esse mez. 
A 49 de janeiro de 1905 foi promovido a major. 
Era official e cavalleiro da ordem de Aviz c 
possuia a medalha de prata de comportamento 
exemplar. 

Sonsa (Manuel Antonio de). Ilustre africanis- 
ta, natural da India Portugueza. Foi um dos mais 
dedicados auziliares de Paiva d'Andrada nas suas 
explorações africanas. A elle se deve tambem o 
grande auxilio que se prestou a Agostinho Coc- 
lho para subjugar a revolta de Massingine. Foi 
tambem um poderoso auxiliar do gcverno portu- 
guez, na expedição que teve por fim subjugar o 
Bonga, cabendo lhe grando paite da victoria al- 
cançada sobre aquclle tyranno poteutado. Ma- 
uuel Antonio dc Sousa tinha estabelecido a sua 
residencia em villa Gouveia, capital provisoria 
do districto de Manica, e sendo este o principal 
centro da sua influencia, d'abi lhe veiu os ingle- 
zes chamarem-lho Gouveia. Casou com uma prin 
céza africaua, e cra considerado um dos maiores 
potentados da Africa Oriental. Quando Pinheiro 
Chagas foi ministro da marinha nomcou o capi- 
tão mór do districto de Manica, com o posto de 
coronel da segunda linha, Manuel Antonio de Sou- 
sa foi um dos prisionciros da South African, quan- 
do se deu o conflieto com a Inglaterra em janei- 
ro de 18.0, a proposito de Manica c da sua du- 
limitação. V. Paiva de Andrada e Rezende (João 
Maria de). 

Sousa (Manuel Bento de). Medico pela Esco- 
la Medico Cirurgica de Lisboa, leute jubilado de 
clinica eirurgica da mesma eseula, socio corres 
pondente da Academia Real das Sciencias, con 
selheiro, etc. N. ur Ponto da Barca a 5 de de- 
zembro de 1335, fal cm Lisboa a 29 de abril de 
1899. Era filho de Manuel Francisco de Sousa e 
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de D. Anna Joaquina. Vindo para Lisboa, matri- 
culou se na Escola Medico Cirurgica em 6 d'ou 

tubro de 1855, sendo approvado com louvor na 
5.º cadeira (operações); na 7.º (pathologia inter - 
na); na 8.º (clinica medica); e na 9.º (clinica ci 

rurgica). Fez acto grande no dia 28 de julho de 
1869, ficando approvado plenamente com louvor. 
A thesc que defendeu, publicou sc u'esse mesmo 
auno, e tem o titulo: Croup e seu tratamento. 
Tracheotomia. A 13 de novembro de 1862 foi no- 
meado cirurgião para o banco do hospital de S. 
José; cirurgião extraordinario cm 7 de agosto de 
1858, e director de enfermaria a 2 de julho do 
1885. Encetou a carreira de professor da Escola 
Medica em 9 de março dc 1864, sendo nomeado 
demonstrador da secção cirurgica, logar que exer- 
ceu largos anuos, até 1875. De 1 de abril a 20 de 
junho do citado anuo de 1+614, fez um curso pra 

tico de anatomia aos estudantes do 1.º e 2.º an. 
no. Em 7 de julho de 1875 foi nomeado lente 





Manuel Bento de Sousa 


substituto da secção cirurgica, e a 10 de fevereiro 
de 1876 lente proprietario da 9.º cadeira. Em 12 
de setembro de 1881 passou para a regencia da 
1.º cadeira, por troca com o professor Oliveira 
Feijão, e a 9 de setembro de 1896 obteve, a seu 
pedido, a jubilação. Exerceu varias commissões 
de serviço publico, e eutre outras, em 1694, por 
occasião da cholera, toi um dos vogacs extraor- 
dinarios da Junta de Saude. Durante alguna an - 
nos tomou parte activa nos trabalhos da Socie- 
dade das Sciencias Medicas, da qual toi presi 
dente, de que cra socio de merito desde 1879. O 
dr Manuel Bento de Sousa foi medico honorario 
da Real Camara, e socio de muitas corporações, 
além das já citadas. Pouco antes do seu talleci. 
mento, fôra proposto na Academia Real das Scien - 
cias, para uma das vagas da 4.º secção. Occupon 
a presidencia da assembléa geral da a o o 
dos Medicos Portugueses, da commissão de ho- 
meuagem a Sousa Martins, ete. Foi eleito presi- 
dente do Congresso Nacional do Medicina, mas 
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não pôde assistir aos seus trabalhos. O dr, Mauucl 
Bento de Sousa havia sido agraciado com a gran: 
cruz da ordem do S. Thiago. Entro os seus va- 
liosos trabalhos sobresãe a interessante commu 
nicação por elle feita å Sociedade das Seiencias 
Medieas de Lisboa em sessão de 10 de dezembro 
do 1870, communicação tendo per assumpto a 
physiologia do nervo de Wrisberg, e cujo resu- 
mo redigido por Sousa Martins, então secretario 
d'aquella sociedade, em vista das notas temadas 
durante a sessão, se acha publicado no Jornal da 
Sociedude das Sciencias Medicas, de 1871, n.º À. 
Em 1876 publicou o Discurso recitado em sessão 
solemne da Escola Medica de Lisboa, tendo por 
assumpto o elogio historico do professor Teixci- 
ra Marques. De collaboração com Sousa Martins 
o Curry Cabral, publicou: Questão de peritos. A 
medicina legul no processo de Joanna Pereira, 
Lisboa, 1848. Na sessão solemne da Socieda- 
de das Scieneias Medicas, realisada em 12 de no 
vembro de 1892, leu um extenso e conceituoso 
elogio historico do professor da Escola Medi- 
ca c notavel clinico Antonio Maria Barbosa. Este 
elogio foi publicado no mesmo anno. Cellaborou 
nas principaes publicações medicas de Portugal, 
e no Jornal das sciencias mathematicas, phusicas 
e naturaes, publicado pela Academia das Scicn- 
cias, cte. Além de muitos artigos valiosos inser- 
tos n'esses jornaes, escreveu, além do já citado: 


semo nomo do autor, mas foi lhe geralmente at 
tribuida; Nova edição com uma carta prefacio de 
Manuel Bento de Sousa, Lisboa, 1891; Questão de 
imperitos, Gabriel e Lusbel, Lisboa, 1878; A 8y- 
philis; lições professadas na Escola Medico Ci 
rurgica no anno leetivo de 1877 1878, Lisboa, 
1813; O doutor Minerva, critica do ensiuo em 
Portugal, Lisboa, 1894; saiu 2.º edição correcta 
e augmentada; 4 ultima doença de D. João II, 
cartas dirigidas a Oliveira Martins, e publica 
das no livro: O principe perfeito, por Henrique 
de Barros Gomes, Lisboa, 1596; Breve noticia so- 
bre as vinhas e os vinhos de Azeitão; actas do 
Congresso Viticola Nacional, vol. II, pag. 223, 
1897; Pormenores d'uma demanda, carta a V. R 





M., 1897; Apreciação das Caldas da Felgueira; | 


relatorio da companhia das mesmas thermas, 
etc. 

Sousa (Manuel Cuetano de). Arehitecto. N, em 
173%, e fal. no Paço em 1502. Era filho e discipu 
lo de Caetauo Thomaz. Por morto de Matheus 
Vicente suecedeu no logar de architecto da Ca- 
sa do Infantado, e pela de Reynaldo, foi nomea- 
do arehiteeto das obras publicas, e teve patente 
de coronel de artilharia. Foi elle que reedificou 
a egreja parochial da Encarnação, a de S. Do- 
mingos, a eapella da Bemposta, fez varios pala- 
cios, cntre clles o de Domingos Mendes, e a tor 
ro da capella real d'Ajuda, etc. Fôra agraciado 
com o habito da ordem de Aviz. Por occasião das 
grandiosas festas que se celebraram em Lisboa 
em 1795, em honra do nascimeuto e baptismo do 
principe da Beira, D Antonio, foi elle quem 
ideou e dirigiu o amphitheatro construido no 
Terreiro do Paço para as corridas de touros 
Nas Memorias historicas, de Ignacio de Sousa Me- 
nezes, rel- tivas ao assumpto, a pag. 6t e seguin- 
tes da parte 11, vem uma ampla descripção d'es- 
se amphitheatro. Pina Manique presenteou o 
com uma gencrosa e preciosissima offerta, que 
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o chrouista não cspecifica. Manuel Caetano de 
Sousa foi mestre de seu filho Franciaco Antonio 
do Sousa, que lhe succedeu nos logares que exer- 
ecra. 

Sousa (D Manuel Cuetano de). Clerigo secular 
theatino e celebre escriptor. N. em Lisboa a 25 
de dezembro de 1558, fal. a 18 do novembro de 
1734. Era filho de D. Franeisco de Sousa, eapi- 
tão da guarda allemã. Seu pac o entregou aos 


| cuidados de D. Leonor de Mello, sua avó, quo se 


oceupou zelosamente da sua primeira educação. 
Estudou os rudimentos da grammatica latina com 
o clerigo regular D. André da Costa Pinheiro, e 
para ser leccionado ia á easa da Divina Provi 
deucia, onde entrou depois com o P. Antonio 
Fernandes de Barros; concluiu os seus cstudos de 
latinidade e estudou poetica c rhetorica no eol- 
legio de Santo Antão com o P. Antonio d'Abreu. 
N'esse mesmo collegio lhe ensinou philosophia, 
em 1673, o P. Agostinho Lourenço. Quando fro- 
quentava o 2.º anno de philosophia, quiz scu pae 
que elle partisse para a Universidade de Coim- 
bra, mas D. Manuel Caetano de Sousa, sem com- 
municar a sua resolução ao pae, nem a nenhum 
dos seus parentes, e sómente a sua avó, vestiu o 
habito de clerigo secular a 1 de fevereiro de 
1675. N'esse mesmo dia escreveu 4 cartas: uma a 
seu pae, outra a seu tio D. Luiz de Sousa, bispo 


| de Lamego, outra a seu tio D. João de Sousa, 
A Parvonia, notas de viagem, Lisboa, 1358; saiu | 


prior-mór do Crato, e outra, emfim, ao seu mes- 
tro, o P. Agostinho Lourenço Foi encarregado 
de reger latim, e a 13 de junho de 1687 proics- 
sou solemnemente, e continuou a estudar rheto- 
rica e philosophia, desistindo de seguir o curso 
da Universidade, como seu pae desejava. Em 
1685 subiu pela primeira vez ao pulpito; em 1686 
e 1687 presidiu a conclusões publicas, e em 1689 
foi mestredetheologia,em seguida nomeado cxa- 
minador das tres ordens militares e do priorado 
de Crato e thcologo da nunciatura apostoliea, 
em 1698 consultor da Bulla da Cruzada, e em 
1704 deputado da Bulla. Estimado como um dos 
mais distinctos oradores sagrados do seu tempo, 
sempre que algum acontecimento importante re 
clamava a sua eloquencia, foi olle o escolhido 
para prégar nas solemnes exequias do P. Anto. 
nio Vieira, mandadas celebrar na cgreja de S. 
Roque pelo conde da Ericeira D. Francisco Xa- 
vier de Menezes. Eleito pelos s2us eonfrades vi- 
gario, e depois preposito da casa da Divina Pro- 
videncia, foi a 1 de setembro de 1709 eleito pa- 
ra ir representar a provincia de Portugal uo ca- 
pitulo geral da ordem, que se devia celebrar em 
Roma, no anno immediato. Embarcou a 6 de ou- 
tubro de 1709, esteve em Liorne, Pisa e Floren - 
ça, chegando a Roma a 23 de jaueiro de 1710, 
iudo esperal-o ás portas da cidade o ministro por- 
tuguez André de Mello o Castro, n'uma earrua- 
gem puxada a 6 eavallos. Depois de visitar todas 
as curiosidades dc Roma e de ter assistido ao 
capitulo geral da sua ordem, tendo se demorado 
10 mezes, seguiu viagem para Napoles, percorreu 
ainda uma parte da Italia central, visitando As 
sis, Perugia, ete. Voltou depois a Florença e se- 
guiu para o norte da italia, visitando Modena, 
Veneza, Viceneia, Milão, Turim, Genova, etc. 
Passou depois a Barcelona a bordo da nau in- 
gleza Pembroke, que fazia parte da esquadra do 
almirante Jennings. Em Barcelona encontrou o 
excreito portuguez que eutão militava na Cata- 
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lunha em defeza das pretonções do archi duque 
Carlos á corôa de IHespanha, quo lhe era dispu- 
tada pelo neto do Luiz XIV, Filippe de Anjou. 
que vciu a reinar com o nome de PilippeV. Com- 
mandava o exercito o condoda Atalaia, e achava- 
sc ali como embaixador de Portugal junto do rei 
de Hespanha, que nós reconheciamos, o conde de 
Assumar. Com elles se demorou muito tempo, até 
que, sabendo quo se recolhiam a Portugal algu 

mas tropas, foi autorisado a regressar eom ellas, 
atravessando a Hespanba de nordeste a sudoeste 
sempre pelos sitios que as tropas de Filippe V 
não senhoreavam, entrou finalmente em Portugal, 
d'onde cativera ausento mais do tres anuos. A 
historia d'esta viagem narrou-a elle n'umas Me- 
mortas, que ficaram manuscriptas, mas de que 
por fortuna fez um resumo bastanto largo o P. 
D. Tbomaz do Bem. Eleito de novo prelado da 
sua congregação, exerceu o governo durante um 
biennio, e depois entrou como socio na Academia 
do conde da Ericoira, onde dictou philosophia 
moral. D. Mauuel Caetano de Sousa plaueára 
uma vasta historia ecelesiastica dc Portugal, a 
que tencionava dar o titulo do Pantheon Antis 

titum Lusitanorum,sive Lusitania Sacra, hoc est 
Chronicon virorum, qui in Lusitania Summo jure 
proefuere. Para isso organisou outro catalogo de 
arcebispos, bispos, capellães-móres, mestres, prio 

res-móres, grãos pricres, manuseára uma enorme 
collecção de livros e de doeumentos, e um dia 
communicou a D. João V, com quem tinha con- 
fiança, o plano da sua obra. Agradou ao monar- 
cha essa ideia e desejou que se levasse por dean- 
te, mas, reconhecendo que as torças d'um só ho 

mom não chegariam para tamanha empresa, en- 
earregou D. Manuel Caetano de Sousa do lhe 
lembrar um meio de executar obra de tamanho 
aleance, e de plano em plano, chegou-se emfim 
aoaccordo dese que instituisse uma academia pa 

ra se elaborar a historia ceclesiastica, a quo se 
daria o nome de Lusitania sacra. Para so tratar 
de tudo o mais que dizia respeito a este assum- 
pto, euearregou el-rei D. Manuel Caetano de 
Sousa de so entender com o marquez de Alegre. 
te e com o conde da Ericeira, e das conferencias 
d'esses tres saiu o plauo da Rcal Academia de 
Historia Portugueza, quo foi approvado por D. 
João V, celebrando a Academia a sua primeira 
sessão no dia 8 dc setembro de 1720 n'uma sala 
do paço dos duques de Bragança, que el-rei man 


dára mobilar luxuosamento para esse efteito A. 


Academia devia ter um director e quatro censo 
res. Foi o 1.º director D. Mauuel Caetano de Sou- 
8a, 0 08 4 primeiros censores os inarquezes de 
Alegrate, do Frouteira e de Abrantes, e o conde 
da Ericeira, sendo o 1.º secretario o conde do 
Villar Maior. (V. Portugal, vol. I, pag. 41). N'es- 
ea sessão de 8 de dezembro do 1720 estiveram 
presentes 3$ academicos, que eram os que até 
essa data se aehavam eleitos. Nomeado pro-com 
missario da Bulla da Cruzada, e depois conse- 
lheiro de Estado, D. Manuel Caetano de Sousa 
reeusou a mitra do Funchal, quo 1). Jnão V lbe 
mandára offerecer, preferindo entregar so aos cs 
tudos que tanto haviam do illustrar o seu nome. 
Na Collecção de Documentos da Academia Real 
de Historia, publicou muitas das suas obras, dis- 
eursos que pronunciou ua referida academia, etc. 
No Diccionario bibliographico, vol. V e no Dic- 


cionario Popular, vol. XII, pag. 124 e 125, cr- 
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| contra-se uma relação minueiosa das suas obras. 
Citaremos as seguintes: Hercules moral; é a col- 
leeção das lições dc philosophia que dictou na 
Academia Portuguesa instituida em 1717 pelo 
eonde da Ericeira, e em que D. Manuel Caetano 
do Sousa tomára o nome de Academico Laborio - 
so; De splendore illegitimerum; é um tratado em 
6 livros, em que dá conta dos bastardos que fô- 
ram illustres na gucrra, na egreja, nas lotras, etc. 
D. Manuel Caetano de Sousa foi um esgriptor fe- 
cundissiao. São numcrosas as suas obras tanto 
impressas como manuscriptas. Conhecia a fundo 
o latim, o italiano e o francez; poetava e impro- 
visava em latim com a maior facilidade, mas a 
obra bistoriea mais importante quo escreveu, na 
opinião de Barbosa Macha io, foi a sua obra la- 
tina sobre a vinda de 5. Thiago À Hespanha, e is 
so bastava para mostrar o que cra a sua feicneia 
historica. À essa sciencia, comtudo, prestou re- 
levante serviço eom a creação da Aeademia Real 
da Historia e e coude da Ericeira, 
D. Franciseo Xavier de Menezes, amigo intimo 
de [). Manuel Caetano de Sousa, compoz de to- 
das as suas obras impressas o manuscriptas um 
catalogo intitulado Bibliotheca Sousana, que im- 
primiu em Lisboa em 1736. Cousta esse catalogo 
de 289 obras. 

Sousa (Manuel Coelho de). Cavalleiro fidalgo 
da Casa Real, e cavaleiro professo da ordem de 
Christo. N. em Collares, e tal. a 24 de março de 
| 1736,sendofilbo de Francisco Coelho Collares, que 

militára em Tauger. Era homem muito erudito, 
e criticou a Grammatica do P. Manuel Alvares, 
eo Promptuario do P. Antonio Franco, o que deu 
logar a um vivissimo debate. O livro que deu ori- 
gem a essa discussão, foi o Exame de sintaxe e 

reflexões sobre as suas regras, dividida em dois li- 

vros: no 1.º se comprehende aquella parte da sin 

taxe queos grammaticos chamam intransitiva Li- 

vro 2º no qual se comprehende o exame da sinta 

xe transitiva dos nomes. Livro 3.º no qual se com- 
prehende o exume da constituição transitiva do 
verbo neutro Estas tres partes, que compreben- 
dem tres volumes, sairam todas em 1729. Esero- 
veu mais: Explicação das partes da oração, com 
todas as suas circumstancias, etymologias e intel- 
ligencias, conforme o uso dos autores, e as opintões 
dos melhores grammaticos, Lisboa, 1721; Resumo 
para os principiantes du explicação das oito par- 
| tes da oração, com algumas noticias mais necessa - 
rias para a construcção d'ella, a que vulgarmen . 
te chamam Syntaxinha, Lisboa, 1726. Manuel Coc- 
lho de Sousa toi tambem sargento mór dos pri- 
vilegiados da côrte. Deixou aiuda alguns manus - 
eriptos. 

Sousa (Manuel Ignacio dej. Doutor pela Uni- 
versidade de Coimbra, parece que n'alguma das 
faculdades de direito. Era natural da ilha do 
Fayal, e calcula-se que vivia ainda nos fins do 
seeulo xviu. Esereveu: Relação da conversão do 
reverendo sr João Tuhyer, ha pouco ministro pro 
testante em Boston, na Ameriza do Norte, escripta 
por elle mesmo; a que vão annexos vurios extractos, 
ete., Lisboa, 1185; é tradueção do inglez, aeom- 
panhada do texto em frente, 6 saiu sem o nomo 
do traductor; Elegia na morte do 8r. D. José, prin- 
cipe do Brazil, exposta sobre o seu tumulo, no dia 
duas suas exequias, celebradas na ilha do Fayal, 
saiu no Jornal Eneyclopedico, fevereiro de 1790, 
a pag. 199. 
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Sousa (P. Manuel Moreira de). Clerigo secu- 
lar, doutor em direito civil e licenccado em ca- 
nonos pela Universidade do Coimbra, cte. N. em 
Lisbva em dezembro de 1692, onde tambem fal. 
em 18 de abril de 1735. Estudou no collegio do 
Sauto Autão, indo depois receber o grau do mes- 
tro em artes em 1713, o de licenceado em cano- 
nes em 1718, doutorando se depois om direito ci- 
vil. Foi desembargador da justiça ecelesiastica 


do cabido e bispado de Coimbra, prior da egreja ' 


de Santo André de Barro, depois couservador 
apostolico do convento de Santa Cruz, de Coim- 
bra, e collegial do collegio de S. Paulo. A re- 
putação que alcançára, como cscriptor, fez com 
que fósse escolhido para academico supranume- 
rario da Academia keal da Historia Portugueza, 
sendo em 1133 eleito socio effcetivo. À 16 de maio 
do anno de 1739 foi nomcado monsenhor da Sé 
Patriarchal de Lisboa. Escreveu: Puliciae urba- 
nidade christã no tracto e correspondencia civil, 
traduzida do exemplar latino, outras vezes impres- 
sa, e agora aecrescentada de mais relevantes pre- 
ceitos, que a fazem nova obra, Coimbra, 1730. Dei. 
xou manuscriptas muitas obras em latim sobre 
jurisprudencia. 

Sousa (Manuel Nogueira de). Poeta cónico. 
N. em Santarem em abril de 1640, fal. em Tor- 
res Novas a 15 de janciro de 1719. Era filho do 
pocta Gaspar Nogucira de Sousa Deixou muitos 
vorsos manuscriptos em portuguez e cm hespa- 
nhol, figurando entre elles um auto do uascimen 
to de Christo intitulado EL Sol á media noche, e 
um outro auto comico da adoração dos rcis ma 
gos. Tambem deixou epithalamios c canções, e 
uma descrirção da entrada em Lisboa da rainha 
D. Maria Sophia, seguuda mulher de D. Pedro 
ll. De todas as suas obras imprimiu-se unica 
mente um soneto feito cm louvor do Theatro ge- 
nealogico da casa dos Sousas 

Sousa (Manuel de Seabra e). Doutor em cano 
nes pela Universidade de Coimbra, poeta comi- 
co, etc. N. no Porto em 1605, onde tambem fal. 
a 28 de julho de 1654. Era filho de Pantaleão de 
Seabra o Sousa e da D. Euphrasia de Mesquita. 
Em 1627 foi nomeado arcediago da Regoa, e de- 
pois passou a ser provisor do bispado do Porto 
1 cixou manuscriptos um graude numero de ver- 
sos, principalmente jocosos. 

Sousa (D. Maria Peregrina de). Escriptora, 
romancista e poctisa. N. no Porto a 13 de feve- 
reiro do 1309, sendo filha do commerciante An 
tonio Ventira de Azevedo e Sousa, e de D Ma 
ria Margarida de Sousa Neves Foi muito conho- 
cila e considerada romancista e poctisa, mas as 
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a lagios ¢ auexius populares, quo lhe servem de 
titulos. Na Revista Universal saiu as Superstições 
do Minho, de que sc tentou fazcr uma collecção 
separada, com uma introducção ou advertencia 
preliminir pelo referido poeta Castilho, mas fi- 
cou interrompida logo na 1 * folha, por causa das 
luctas politicas de 1816, c nunca mais continuou. 
Publicou em 1353, em Lisboa,o romanco Khada- 
manto ou a mana do conde; seguido do Roberto 
ou a força da sympathia; esta edição foi feita a 
expensas da sociedade Madrépora, do Rio de Ja- 
neiro, que estava cntão florescente o se destina: 
va a proteger as publicações littcrarias e os c8- 
criptorcs portuguezes. Escreveu tambem algumas 
notas para a versão dos Fustos de Ovidio por À. 
F. do Castilho, nos tomos 1, II e III. Na Gazeta 
de Portugal, de 1853, uma narrativa sob o titulo 
Um romance de Thomaz da Gandara. Na Revista 
Contemporanea de Portugal e Brazil, tomo IlI, 
setembro, de pag. 273 a 312, vem publicada uma 
biographia d'esta illustre escriptora e poetisa, 
escripta pelo já citado escriptor e poeta Antonio 
Feliciano de Castilho. 

Sousa (Martim Afonso de) Descendento de 
Martim Affonso, filho de D. Affonso 1I. Esteve 
no cérco de Mazagão, passou à India em 1547, 
foi capitão de Diu, duas vezes governador da 
Mina, e voltando a Portugal foi morto na peleja 
que se travou entre o navio em que clle vinha o 
o d'um corsario francez. 

Sousa (Martim Afonso de). Era filho de Mar- 
tim Gonçalves de Macedo e de D. Brites de Sou- 
sa. Foi o 19.º prior de Santa Cruz, de Coimbra. 
Esteve na batalha de Aljubarrota com D. João 
I, foi vedor da rainha D. Filippa, e casou com 
D. Mayor Rodrigues de quem teve um filho, D. 


| Fernando Affonso da Silveira, que foi o tronco 


suas numerosas comosições, que lhe grangearam | 


repetidss applausos e louvores de juizes autori- 
sados, existem disseminadas cm varios jornaes 


| 


littcrarios e politicos, que desle 184! começa- | 


ram a têl a por collaboradora, taes como o Ar 
chivo popular, Restauração da Carta, Revista 
Universal Lisbonense, Iris, do Rio de Janeiro; Au 
rora, Pirata, Braz Tisana, Lidador, Pobres do 
Porto, ete. Alguns dos romances publicados n'es 
sas folhas, teem a assignatura de Uma obscura 
portuense, outros a de Mariposa, muitos com o 
nome completo, ou com as iniciaes D. M P. Em 


das casas dos coudes de Sarzedas e de Oriola, 
baras d'Alvito, ete. Ficando viuvo, trocou a ar- 
madura pola estamenha, professando em Šanta 
Cruz, em cujo convento falleccu. 

Sousa (Martim Affonso de), Um dos nossos mais 
illustres gucrreiros e navegadores. N. em Villa 
Viçosa, nos fins do seculo xv ou principios do 3v1; 
fal. em Lisboa a 21 de julho de 1564. Era filho 
de Lopo de Sousa, creado da Casa de Bragança, 
c de D. Brites de Albuquerque. Foi senhor do 
Prado e de Alcocntre, alcaide mór de Bragança 
e de Rio Maior. Educado no paço d'aquelles fi- 
dalgos, fez parte da casa de D. Theodosio, fi- 
lho do duque de Bragança. Da casa de D. Theo- 
dosio passou para a do principo D. João, e depois, 
quando este subiu ao throno, soube conciliar-lhea 
o affecto e grangear tambem as sympathias do 
conde de Castanheira. E’ certo que fez rapida 
carreira, que foi admittido ainda novo no conse- 
lho d'el rei, e que desejaudo o governo mandar 
uma expedição do certa importancia ao Brazil, 
por causa principalmeute dos hespanhoes quo 
principiavam a visitar o Rio da Prata, e dos 
francezcs que para aquelles lados dirigiam tam» 
bem as suas uavegações, a Martim Atfonso de 
Sousa foi confiado o commando d'essa expedição, 
que constava d'uma esquadra de 5 navios e 400 
homens. Não toi exclusivamento ao favoritismo 
que Martim Affonso de Sousa deveu o comman- 


publicação separada, cw 1859: Retalho do mun- | do que lhe foi confiado, mas tambom, e princi- 


do, romance dedicado a Antoni» Feliciano de | 


Castilho, o qual se compõe de 58 capitulos, que 
são os desenvolvimentos de outros tantos rifoes, 


palmente ao seu merecimento. Fôra elle um dos 
mtis aproveitados discipulos de Pedro Nunes, e 
n'esta viagom fez muitas ¢ importantes observa- 
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ções, que depois communicou ao grande mathe- 
matico, da mesma fórina que lhe submetteu va- 
rias duvidas que sc tinham levantado no seu es 
pirito ácêrea dos methodos indicados por Pedro 
Nunes, duvidas a quo este sabio respondeu nos 
tratados das cartas de marear, que andam juntas 
com o Tratado da esphera, impresso em 1534 
Martim Affonso de Sousa partiu de Lisboa, pas- 
sou pela bahia de Todos os Santos, onde encon- 
trou o portuguez Diogo Alvares, que recebera 
dos indios o uome de Caramurú, e seguindo para 
o 5 entrou n'uma esplendida bahia, a que deu o 
nomo de Rio de Janeiro, por julgar a bahia a 
foz d'um grande rio, e por ter entrado n'ella no 
dia 1 de janeiro do 1532. Como Martim Affonso 
levava largos poderes, sendo autorisado a repar- 
tir terras por quem as quizesse, a dar sesmarias, 
a crear officiaes de justiça e tabellionatos, a fuu- | 
dar emfim colouias como governador da Nova Lu 
sitania, seguudo o titulo que lhe fôra conferido, 
fundou em 22 de.maio de 1532 n'uma ilha a pri- | 
meira colonia portugucza a que deu o nome de 
S. Vicente, por aer o santo do dia em que ella 
se fundava. Auxiliou-o muito na fundação d'essa 
colonia um portugucz, João Ramalho, que vivia 
com o8 indios no interior, e que, atravessando a | 
scrra, veiu pôr-sc á disposição de Martim Affon. 
s0 com os indios seus amigos, e auxilial-o efficaz- 
mente. Na bahia do Rio de Janeiro demorára se 
Martim Affonso trcs mezes, e ali construiu dois | 
uavios. Fundando a colonia de S. Vicente, deu- 
lhe fóros de vida, mandou construir na sua visi- 
nhança o primeiro engenho de assucar que hou- 
ve uo Brazil, o que foi montado por madeiren- 
ses. Em seguida, guiado por João Ramalho, fun- 
dou no interior a villa do Piratininga, que é ho- 
je a cidade de S. Paulo. Nomcou guarda-mór de 
cata ultima villa o proprio João Ramalho, e 
guarda-wór da primeira Gonçalo Monteiro. Es- 
timado pelos iudios, fez com que dois chefes cha- 
mados um Pelyreça,e o outro Ararigboia, se con- 
vertessem ao Christianismo, tomando ambos no 
baptismo o nome de Martim Affonso. Em 1533 
voltou a Lisboa, e do bom resultado da sua ex 
pedição lhe provieram duas vantagens: em pri- 
meiro logar: nomeado capitão mór do mar da Ín- 
dia. partindo para o scu destino a 12 de março 
de 1534; em segundo logar ser contemplado n'cs- 
se mesmo anno na distribuição das capitanias do 
Brazil que D. João II fez com a concessão de 
uma das mais Lellas, a capitania de S Vicente, 
que hoje corresponde ás provincias do Rio-de 
Janciro, S. Paulo, ete. Martim Affonso de Sousa 
partiu então para a India, e chegou quando Nu- 
no da Cunha, que era então o governador, esta- ' 
va todo empenhado ra construcção da fortaleza 
de Diu. O sultão de Cambaya, Bahdur, não lhe 
quiz conceder Diu, coucedeu-lhe Baçaim, e Nu- 
no da Cunha encarregou Martim Affonso de ir 
tomar posse d'essa possessão. Foi Martim Affon 
80, mas pouco tempo depois o caprichoso sultão, 
quo sympathisara com elle, e era homem extre 
mawente voluvel, decidiu so a tazer a concessão 
para se levantar a fortaleza de Diu, Era casa no- 
ticia esperada cm Portugal com tanta ancieda- 
de, que apenas a licença foi concedida, logo Mar- 
tim Affonso expediu um despacho para ol-rei D. 
João III c outro para Nuno da Cunha O sultão 
quiz, porém, cm troca Å viva força que alguns 
portuguczes o acompanhassem a Ahmedabad para 


1062 


SOM 


o defenderem contra os mogoca, e exigiu que fôs- 
se Martim Affonso de Sousa o commandante. 
Partiu este etfectivamento com clle, seguido de 
um terço de cavalleiros fidalgos c por uma escol- 
ta de espingardeiros. Na verdade, os nossos pu- 
deram medir se com alguns mogocs, e complota- 
mento os destroçaram. Bahdur, satisfeitissimo, 
não largava Martim Affonso, que foi pôr são c 
salvo em Ahmedabad, e regressou para Gôa. Co- 
mo a sua reputação de official valentissimo se 
espalhára já por toda a India, n'uma contenda 
que se levantou entrc o rajá de Calicut e de Co 

chim, foi Martim Affonso enviado em soccorro de 
este nosso autigo alliado. Apenas Martim Affon- 
so chegou, o rajá de Calicut achou mais prudente 
retirar se; mas Martim Affonso não queria dei- 
xar as cousas indecisas. Tratava se entre os dois 
sobcranos de saber se o de Calicut se havia de 
coroar ou não n'uma pedra sagrada que cxistia 
na ilha de Ropelina. Para cortar de vez a ques 

tão, o que a Martim Affonso parcccu mais decisi- 
vo foi ir atacar a ilha de Repelina e-trazer para 
Cochim a pedra sagrada. Prometteram auxilial o 
os chinezes, mas dcante do inimigo achou-se 
Martim Affonso sósinho com os seus soldados cu. 
ropcus. Não hesitou, deu assalto å ilha, tomou-a, 
arrazou-a, não só antes que chegassem os indios 
seus alliadus, mas tambem reforços portuguezcs. 
O rajá de Calicut quiz vingar-se, e caiu sobre o 
rajá de Cranganor, que tambem ambicionava a 
alliança portugueza. Martim Affonso correu logo 
em soccorro do rajá atacado, e estando á frente 
aponas de 90 portuguezes, achou-se em frente de 
um do exercito de 5:00) indios. Não hesitou em 
combater, apozar da fuga dos indios de Cranga- 
nor que iam com elle, o que o rajá, a que os nos- 
sos chronistas chamam Mangate, imitaria tam- 
bem se Martim Affonso o não segurasse com a 
sua propria mão. O impeto portuguez ainda de 
essa vez triumphou. A derrota no inimigo foi 
sompleta. Entretanto, as cousas complicavam so 
em Diu, e Nuno da Cunha maudou chamar para 
ali Martim Affonso de Sousa. O heroico official 
partiu logo, mas ao chegar a Diu já encontrou 
Babdur assassinado, crime que abertameute con- 
demnou, não por julgal.o atroz, mas porque o 
achava impolitico. Eutretanto chegava em 1538 
o novo governador da Índia D. Garcia de Noro- 
nha, e Martim Affonso tiuha de occupar-sc de 
novo do rajá de Calicut. Puzera este em campo 
uma poderosa armada commandada por um indio 
espertissimo, que os nossos chroniatas classificam 
de corsario, e a quem chamam Patemanar. Mar- 
tim Affouso logo o bloqueou no rio Passane, 
mas o inimigo escapou se d'um modo habil. Man - 
dou o desafiar para o mar alto, mas em termos 
taes, que Martim Affonso, picado, acecitou o 
desafio, e abandonando a foz do rio, fai esperar 
Patemanar em sitio proprio para o combato na- 
val, Como póle imaginar-se, Patemanar nem pen- 
sou em: procuralo. O que fez foi mandar apre- 
sar alguns uavios portuguezes que andavam des 

garrados, a commerciar, fiados na protecção da 
esquadra do Martim Affonso. Este não descançou 
emquanto não o cucontrou em sitio azado. Es- 
coou-se lhe mais uma vez por cntro as mãos, mas 
afinal foi apanhado por Martim Affonso para além 
do cabo Comorim, c soffreu uma derrota memora- 
vel. Martim Affonso, autes de regressar a Cochi m, 
ainja destroçou mais tres esquadrilhas, voltaud o 
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cmfim ao reino. lim 1540 morreu o vico rei D. | do Sousa, que possuia boa voz de baritono, ro- 
Garcia de Noronha, o ao abrirem-sc as vias de | solveram ambos casarem se, e seguirem a vida 
sucecessão, encontrava so a nomeação do Martim | artistica. Depois de uma digressão ás ilhas da 
Affonso de Sousa, clle, porém, não estava na In- | Madeira o Açõres, escripturaram se na empresa 
dia, e por isso abrindo se a immcediata, encon- | Del Negro, no antigo theatro de D. Affonso no 


trou sc o nome de D. Estevão da Gama. D. João 
NI logo cm 1541 tratou de nomear de novo Mar- 
tim Aftonão de Sousa governador da India Saiu, 
pois, csto de Lisboa com uma esquadra em que 
ia o apostolo S. Franeisco Xavier. Martim Affon 

so receava que D. Estevão da Gama lhe não qui 

zesse entregar 6 governo, mas D. Estevão logo 
lh'o eutregou a 6 do maio de 1542, que foi quau- 
do Martim Affonso chegou a Gôa. Este governo 
foi um periodo de decadencia e de corrupção; 
Martim Affonso mercadejava com tudo o com to- 
dos; fez uma expedição unica e exclusivamente 
para saquear um pagode. O exemplo tornava sc 
contagioso. Em Baticoli, que toi tomada por Mar- 
tim Affonso, a soffreguidão chegou a tal pouto 
que os portuguezes desaviram-se uns contra 08 
outros, mataram-se, de fôrma que os indios cor- 
reram a retomar a cidade. Pois os portuguezes 
fugiram, c deve se À habilidade e energia de 
Martim Affonso a ter conseguido ainda dictar a 
lei ao inimigo que pedia paz. Foi uma triste mer- 
cê a que D. João III fizeraa Martim Affonso 
de Sousa nomeando o governador da India, por- 
que nem durante o scu governo teve uma expe- 
dição guerreira que lho désso lionra, uem mos 

trou a energia que manifestara antes do subir 
áquelle altissimu cargo, c deu ao mesmo tempo 
as provas mais deploraveis de avareza e de ci- 
nismo, que ainda mais em relevo se puzeram na 
historia por lhe ter succedido, em 1515, D João 
de Castro, esse modelo de virtude e de austeri- 
dade. Martim Aflouso chegou a Lisboa no prin- 
cipio de 1546, c estava pacificamento occupando 
o seu logar no conselho de Estado, quando hou- 
ve noticia que os turcos preparavam uma arma- 
da para vir atacar Lisboa c as costas do Algar- 
ve. Foi elle encarregado de tomar o commando 
da esquadra quo havia de resistir a cssc ataque, 
mas não lhe foi preciso dar novas provas do seu 
valor, porque a armada inimiga não apparceeu. 
Martim Affonso de Sousa foi casado com uma se- 
nhora hespanhola, D. Antonia Pimentel. 

Sousa (P. Mathias de). Jesuita. N. em Ama- 
raute em 1598, fal. em Lisboa na casa de S. Ro- 
que em 1647. Professou no collegio de Coimbra. 
Passou à India, o quando voltou, foi procurador 
em Madrid, reitor do collegio de Santarem, e 
procurador eleito pela provincia de Portugal pa 
ra a representar cm Roma. Deixou escripta em 
hespanhol a seguinte obra: Compendio do que 
succedeu no Japão desde que começou no anno de 
1549, e relação dos martyres que padeceram nos 
annos de 1629 e 1630, tirada das cartas dos pa- 
dres da Companhia que ali assistem. Foi impressa 
em Madrid, 1633. 

Sousa (Medina de) Actriz-cantora contempo- 
rauca muito apreciada. N. em Lisboa a 2 de de 
zembro de 1877. Estudou o curso de canto no 
Conservatorio, com distineção. Como amadora, 
representou n'algumaa recitas d'opera, em que 
fez ouvir a sua bella voz, perfeitameute educa- 
da, agradando muito, e revelando grande dispo 
ção e desembaraço cm scena, como se fôsse já 
uma actriz consumada. Companheira nos estudos 
musicaes c nas recitas de amadores de Virgilio 





Porto, em 1895 e 1896, onde obtiveram fartos ap - 
plausos, o se tornaram muito conhecidos. Em 
1896 fôram ao Brazil com a companhia de ope- 
rtta do empresario Taveira, obtendo grande cxi- 
to. Esteve no Rio de Janeiro, Pernambuco, S. 
Paulo, Bahia, Pará e Manaus, onde teve o des- 
gosto de perder scu marido, que falleceu victima 
da febre amarella. Conservou-se então muitos an - 
uos no Rio de Janeiro, no theatro do Recreio 
Dramatico, empresa Silva Pinto, e parece que 
foi tambem algum tempo empresaria. Depois de 
largos annos de ausencia, veiu a Lisboa, e fez 
parte da companhia da Trindade, onde teve 
grande acceitação, evidenciando-se muito em al- 
gumas peças, especialmente na Capital Federal, 
Musa dos estudantes, ete. Tornando ao Brazil, vol- 
tou novamente no seu regreso ao theatro da Trin- 
dade, de Lisboa, e na epoca de verão, de 1913, 
entrou no theatro da Republica na revista De, 
capote e lenço. 

Sousa (D. Merdo de). Fidalgo do tempo de D 
Sancho I. Era conhecido pelo conde D. Mendo de 
Sousa, 0 Sousão, sendo filho de D. Gonçalo Mendes 
de Sousa, chamado O Bom, da illustre casades Sou- 
sas, e de sua mulher, D Urraca Sanches. Estevena 
tomada de Silves, foi mordomo mór de reterido 
monarcha, c um des maiores senhores de aquelle 
tempo. 

Sousa (D. Fr. Miguel de Bulhões e). V. Bu 
lhões (Fr. Miguel de). Portugal, vol. 1, pag. 
530. 

Bousa (Narciso Alberto de). Bacharel formado 
em philosophia c em medicina pela Universida- 
de de Coimbra. N. em Braga a 27 de maio do 
1857, sendo filho de Filippe Joaquim de Sousa 
Araujo e Menczes, e de D. Felicidade da Luz 
Malheiro da Costa Cabral c Menezes, descenden- 
tes das casas dos Dantas de Monte Redondo, 
Araujos e Britos, da Fonte dos Arcos, Ilermello 
dos Arcos, c de outras tamilias illustres da pro- 
vincia do Minho. A educação dos seus primeiros 
annos foi esmerada, sendo alumno no collegio 
da Madre de Deus, quo era dirigido por Mes- 
nier, pae do distincto engenheiro do mesmo no- 
me. Concluiu os preparatorios no lyceu de Bra- 
ga, c contando apenas 15 annos de edade, entrou 
para a Universidade de Coimbra, seguiudo os 
cursos de philosophia, em que se formou no au- 
no de 1+78, e o de medicina, tomando egualmen- 
teo grau de bacharel em 1882. Quando contava 
14 annos de edade, foi redactor d'um jornal que 
se tundou em Braga, com o titulo de Liberal, cm 
que mostrou desde logo grandes tendencias lit- 
terarias, e de jornalista polemista, firmando 
n'aquelle jornal artigos variadissimos de politi- 
ca « de litteratura. No entretanto, apezar de tão 
precocemente ee entregar ao jornalismo, não des 
cuidava os seus estudos, fazendo distinctos exa- 
mes, causando a admiração dos professores. En- 
tre os jornaes em que collaborou, além do Libe- 
ral, sabemos dos seguintes: Brado, Voz do Mi. 
nho, Liberdade, Amigo do Povo, Jornal Academi- 
co, Tribuno Popular, Operario, Borboleta, Gaze- 
ta dos hospitaes militares, Estudos medicos, ete. 
Escreveu sempro com um czito crescente, arti- 
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gos scientificos, romauces, contos, porsias, etc.; 
escrevou sobre historia natural, physica, chimi- 
ca, sociologia, mediciua, ete. Quando coneluiu as 
suas formaturas, veiu para Lisboa cxeicer clini- 
ca, e fundou um consultorio medico, de que é di- 
rector, ua rua da : scola Polytcebnica, onde ain- 
da hoje exerce clinica geral, dedicando-se espe- 
cialmente à gynecologia, de preferencia—partos. 





Narciso Albe.to de Sousa 


O gr. dr. Narciso de Sousa foi um des socios fuu- 
dadores da Sociedade dos Estudos Medicos de 
Coimbra, fazendo parte da redacção do jornal de 
aquella associação, e que se intitula Estudos Me 


dicos, já acima citado. Além da sua collaboração | 


nos jornacs, tem publicado os seguiutes traba- 
lhos: Nupcias do céu, romance original; Noites 
do Mondego, contos originaes; Estudos scientifi- 
cos; Estudos Pathologicos; I— Doenças do esto. 
mago; Versos dos 15 annos; Theorias chimicas 
modernas, estudos de philosophia natural. Tra- 
dueções: O Onanismo, do dr. Fournier; A Fonte 
maldita, romauce de Clemence Robert; À vida 
futura, conferencia de Lescoeur, traducção pre 

faciada por Camillo Castello Branco; Contos de 
Alfredo Musset; A formula do progresso, de Emi 

lio Castelar; Pescador de perolas; Para prolon 

gar a vida, de Mauricio Fleury; Medicina velha 
e medicina nova, ete. A ultima obra que publicou, 
foi: Otstétrique moderne, por Narciso Alberto 
de Sausa, des Facultés de Philosophio et de Mé 

diciue "Université de Coimbra Tratado comple- 
to de partos, eseripto originariamente em fran- 
cez pelo autor, a par dos mais recentes progres- 
sos da sciencia e da arte, publicado, com profu 

sas gravuras, estampas o mappas, por uma das 
mais acreditadas casas editoras de Paris, e apre 

scutado á Academia de Mediciua de França, co 

mo titulo de candidatura a membio d'aquella don- 
ta sociedade. 
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Sousa (Fr. Pedro de). Religioso da ordem de 
S. Bento. N. em Pombal, e fal. a 11 de janeiro de 
1658. Eira filho do aleaide-mór de Pombal Luiz 
de Sousa e Vasconcellos. Professuu no conveuto 
de Santo Thirso em 1614, doutorou-se em theo- 
logia, e foi depois, cm 1611, geral da sua ordern. 

Era tio do celebre ministro conde do Castello 

Melhor, que o deu como coufessor a H. Affonso 

VI. D. Pedro TI o nomeou mais tarde bispo de 

Angra do Heroismo, dignidade que não cbegou a 
| exercer, porque morrcu no seu convento, antes 
' de ebegar a bulla da sagração. Compoz e impri- 
mi uma folha intitulada Arvore benedictina. 

Sousa (Fr. Pedro de) Religioso da ordem dos 
eremitas de Santo Agostinho. N. em Lisboa a 14 
de fevereiro de 1723, fal. no convcuto da Graça, 
da mesma cidade, a 8 de julho dc 1779. Era filho 
de Pedro de Sousa de Castello Branco. Professoa 
no citado conveuto da Graça, em 15 de fevereiro 
de 1739. Traduziu do francez e imprimiu em 1765 
um livro intitulado: Novas obscrvações sobre os 
diferentes methodos de prégar. 

Sousa (Pedro Lopes de) Scnhor de varias ter- 
ras, alcaide-mór de Rio Maior, capitão donatario 
| das capitanias do Sant'Anna e de S. Viceuto no 
Brazil cembaixador de D.Sebastiãoa Castella. Era 
filho do governador da India Martim Affonso de 
Sousa. Morreu na batalha d'Aleaeer-Kibir, cm 
1578. 

Sousa (Pero Lopes de). Fidalgo da Casa Real, 
N. pelos annos de 1500, scudo filho de Lopo de 
Sousa, e irmão mais novo do celebre governador 
da India e descobridor do Rio de Janeiro, Mar- 
tim Affonso de Sousa (V. este nome). Foi para o 
Brazil na esquadra de que seu irmão era com. 
mandante, a qual se compunha de 5 navios, 2 
naus, l galeão e 2 caravélas. Pero Lopes era 
commandante d'uma das caravélas que se cha 
mava Kosa. À 1 de fevereiro de 1531 encontrou- 
se a csquadra com nmas naus franeczas na altura 
do cabo de Santo Antonio, c travou com ellas ri- 
jo combate, em que tomou parte brilhante Pero 
Lopes de Sousa, que toda a noite luctou com uma 
nau franceza, e atiual a rendeu ás 7 horas da ma- 
uhã do dia seguinte. Deu lhe seu irmão o com- 
mando da nau aprisionada, a que Pero Lopes pôz 
o nomc de Nossa Senhora da Candelaria, por ser 
no dia d'essa festa religiosa que Pero Lopes a 
tomou. Seguiram os navios correndo a costa do 
Brazil, e iam entrar uo Rio da Prata, quando 
uma tempestade violeutissima os salteou, e n'cs- 
se temporal correu immiuente perigo o capitão- 
mór, que foi salvo pelo brioso auxilio de seu ir- 
não. Estavam na altura do arroio Lhasy, e cra 
isso em outubro de 1513. Martim Affonso de Sousa 
resolveu então ir fuudear ua ilha das Palmas, e 
| esperar ahi por seu irmão, a quem mandou que 
subisse e explorasse o rio da Prata, e que fôsse 
pondo padrões. A 23 de novembro de 1531 par- 
tin Pero de Sousa a desempenhar a sua missão, 
subiu e Rio da Prata, entrou pelo Paraná, che- 
gaudo muito acima da confluencia do Uruguay, 
affrontou os perigos todos da navegação d'esse 
rio, terriveis porque cram desconhecidos, e de- 
pois de ter dado as mais relevantes provas de 
valor c de constancia, voltou a reunir se com scu 
irmão no dia 27 de dezembro de 1531. Em maio 
de 1532 recebeu ordem do seu irmão para voltar 
| à Portugal com os navios que deviam regressar 
| 20 reino Em agosto d'esse auno estava na altu- 
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ra de Pernambuco, e encontrando ali nans, fran- 
cezas, fundeadas na ilha de Itamaracá, ondo os 
francezes haviam construido um forte, destruiu o 
forte, derrotou as naus, c depois de seter demo- 
rado tres mezes em Pernambuco, voltou a Lisboa. 
D'esta viagem escreveu elle um roteiro, qne por 
muito tempo foi ignorado, e que Varnhagen des 
cobriu e publicou em Lisboa, 1839, dando-lhe o 


titulo: Diario da Navegação de Pero Lopes de | 


Souse, 1530-1532. Publicado com documentos im- 
portantes, pela maior parte copiados dos autogra- 
phos da Torre do Tombo; exornado de elucidações 
e notas, nas quaes se trata do descobrimento do Rio 
de Janeiro, Ftio da Prata e ilha de Fernão de No- 
ronha; discute se a questão da America, etc. Pre 

cedido tudo da vida dos dois irmãos, cte. Foi reim 

presso em S. Paulo no anno de 1847, å custa da 
assembleia provincial, mas Varnhagen queixou- 
sc de que o houvessem publicado sem seu con- 
sentimento, vindo por isso deturpado. Finalmen- 
te, cm 1861, saiu reimpresso na revista trimensal 
do Instituto, de pag. Ya 111 do tomo XXIV, ser- 
vindo-lhe de prologo uma cartadoreferido Varnha- 
gen à redacção. Ainda elle não chegára a Lisboa, 
já a 28 de setembro de 1532, D. João III expedia 
uma carta regia pela qual lhe doava a clle 50 le- 
goas de costa, e 100 a seu irmão Martim Affonso 
do Sonsa. Dois annos depois, a 6 de outubro de 
1934, D. João- III confirmou e ampliou a doação 
anterior, porque a capitania de Santo Amaro, 
doada a Pero Lopes de Sousa, abrangia 80 le- 
goas de costa, a saber: 30 legcas ao sul entre a 
terra de Sant'Anna o a ilha de Canauta, e 10 
entre o rio Curupacé e o rio de S. Vicente, e ao 
norte 30 legoas desdo o rio Iguarassú até Á bahia 
da Traição. Pero Lopes de Sonsa, que não vol- 
tou ao Brazil, escolheu para seu logar tenente 
no sul Gonçalo Affonso, ao norto João Gonçal- 
ves. Às colonias que sc fôram fundando na parte 
meridional da capitauia ficaram, por assim dizer, 
sujoitas á tutella das autoridades da capitania 
de S. Vicente. N'essc mesmo anno de 1534 tomou 
parte na expedição de Carlos V a Tunis, indo co 

mo capitão de uma das naus que D. João [LI man- 
dou em soccorro de Carlos Yy. junto do qual es- 
tava tambem o infante D. Luiz. Voltando da ex- 
pedição, andou por algum tempo empregado na 
caquadra de guarda costas. Em 1539 foi A India 
como capitão-mór de uma armada de 6 naus. Che. 
gou á India a 10 de setembro d'esse anno, e vol- 
tando a bordo da nau Gallega, que commandava, 
naufragou n'uns baixos perto da ilha de Mada 

gascar, e perdeu-se a nau e perdeu-se elle, vindo 
portanto a morrer em 1539. 

Sousa (Iodrigo da Conceição de Oliveira e). 
Chefe de repartição aposentado da Junta do 
Credito Publico, tendo durante 8 annos exer 
cido interinamente as funcções de director geral. 
Seu pae, já hoje fallecido, foi o 1.º official da se 
erctaria da mesma Junta, Urbano Joaquim de 
Sousa, funccionario que sempre mereceu as maio - 
res considerações e respeito. O ar. Rodrigo de 
Sousa iniciou a sua vida publica como amanuen- 
se da referida secretaria, sendo nomeado, depois 
de um brilhante concurso, subindo successiva 
mente pelo seu merito e exemplar cumprimen - 
to dos deveres dos seus cargos a 2º ea 1.º off 
cial, e chefe da repartição da contabilidade, lo- 
gar em que foi aposentado. Conhecendo perfei- 
tamente todos os serviços da divida publica, por 
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experiencia propria e mercê d'uma actividade 
incançavel,desenvolveu com proficiencia as ques- 
tõce mais dificeis e delicadas da secretaria. À 
Junta do Credito Publico, reconhecendo o seu 
valor, commettcu-lhe importantes commissões 
de serviço c da mais alta responsabilidade, 
dentro e fóia do paiz, algumas deveras uteis pa 
ra a administração da nossa divida, como as que 
constam do seu relatorio apresentado na sessão 
da Junta em 23 de dezembro de 1899, o qual toi 
publicado em 1900, relativo à comissão de que 
fôra encarregado de ir a Paris, Bruxcllas, Ams- 
terdam, Berlim, Londres e Madril, afim de saber 
como eram executados os serviços da divida pu- 


| blica dos diferentes paizes. Em agosto de 1907 





foi tambem escolhido pelo governo para desem- 
penhar uma importante commissão no ministerio 
da fazenda. O antigo regimen o havia agraciado 
com a carta de conselheiro. 

Sousa (Ruy de). Fidalgo do seculo xv, senhor 
de Sagres, esteve em Alcacer, Tanger, e em to 
| dos os outros combates de i). Affonso V contra 

os moiros, acompanhou essc soberano na entrada 

que fez em Castella, o assistiu À batalha de To 
ro. No tempo de D. João Il foi mandado como 
embaixador a Inglaterra, e foi um dos plenipo- 
tenciarios do tratado de Tordesillas. Acompa 
uhou el-rei D. Manuel a Hespanha, quando foi 
ser jurado principe d'esso cstado, e lá fal. em 
Toledo a 2 de maio de 1498, com 75 annos de 
edade. 

Sousa (Simão de). Fidalgo do seculo xv1,e um 
dos poctas mais fecundos que figuraram no Can- 
cioneiro de Garcia de Rezende, onde as suas puc- 
sias se eucontram a À 145, 116, 147 v., 149 v., 
152, 153, 154 v. 177, 181 v., 182, 193 v. a 196. 

Sousa (Fr. Thomaz de). Religioso da ordem 
de S. Domingos. N. em Ponte da Barca em 1550, 
pouco mais ou menos, e não se couhece a data da 
sua morto. Era filho natural de Manuel de Ma- 
galhães, morgado de Fonte Arcada. Professou no 
convento de S. Domingos, de Lisboa, em 1548. 
Tornando se prégador muito apreciado, el rei D. 
Sebastião o nomeou prégador regio, e a rainha 
D. Catharina o fez seu confessor. Fr. Thomaz 
adquiriu grande influencia no Paço, e com tan 
ta liberdade censurava os vicios que um dia um 
fidalgo lhe pregou na porta do quarto um papel, 
em quo dizia: Aqui móra Fr. Thomaz, que bem o 
dize mal o faz Então o frade escreveu por bai 
xo: Fazei vós o que elle diz, e não façais o que el- 


| le faz. Phrase que chegou aos nossos dias como 


um proverbio, e que ainda muitas vezes se ouve. 
Fr. Thomaz foi eleito provincial da sua ordem 
em 1518, mas o cardeal D. Henrique, que era 


| então legado á latere, annullou lhe a eleição, e 


em seu logar foi eleito Fr. Antonio de Sonsa. 


| Sousa (Fr. Thomé de). Primeiro governador da 


colonia do Brazil. Principiou a sua carreira mi- 
litar em Africa, onde serviu debaixo das ordous 
de D, João Coutinho. Acompanhou L). Antonio da 
Silveira na campanha que este fidalgo sustentou 
contra o soberano de Fez, e n'um combate que 
se travou a pouca distancia de Alcacer Kibir, 
onde.os musulmavos perderam uns 50 cavallos, 
achou-se Thomé de Sousa, que por casa occasião 
deu uma saltada na aldeia de Gens que destruiu, 
matando e aprisionando muitos dos seus habi 
tantes. Em 1545 passou à Índia como comman 
dante da nau Conceição na armada de que era 


1065 


SOU 


capitão-mor Fernão de Andrade. Pouco se de- 
morou no Úriente, e voltando ao reino, foi csco- 
lhido por D. João II para o diflicilimo cargo de 
governador do Brazil, governo geral que o mes 
mo rei acabava de crear, e que não podia con 
fiar senão a homem de grande prudencia e tino 
como Thomé de Sonsa mostrou ser, pelas cir- 
eumstancias espccialissimis em que foi creado 
esse governo. Efectivamente P. João IlI dividi 
ra primeiro a nova colonia do Brazil em capita- 
uias, e dera aoa donatarios d'essas capitanias tão 
largos poderes que os tornara perfeitamente se 
nhorcs fcudaes, mas não tardou a perceber os 
inconvenieotes d'essa fragmentação de poder, 
e sem annullar as concessões entendeu que de 
via tambem nomcar para o Brazil um governa 
dor geral que o representasse, e a que todos os 
donatarios estivessem sujcitos. Para esse cargo 
incontestavelmcute dificil, foi que D. João HI 
escolheu Thomé de Sousa, o os acontecimentos 
justificaram perfeitamente a escolha A 2 de teve 
reiro de J549 saiu Thomé de Sousa para o Bra 
zil, levando uma esquadra de 6 navios, e 1:00) 
homens centre colonos e degredados, empregados 
us nova administração que sc ia crear, artificcs, 
artilheiros e engenheiros, e emfim 6 jesuitas, di- 
rigidos pelo celebre P. Manuel da Nobrega, que 
iam fundar as missões brazileiras A 2% de mar- 
co avistou a Bahia de Todos os Santos, o a 29, 
depois de ter reunido todos os navios da sna es 
quadra, entrou o novo governador nºuma magni 
fica enseada onde levava ordem de fundar a ci 
dade que tinha de ser a capital da nova colonia, 


e a séde da administração superior do Brazil. | 


N'aquelles sitios residia havia muitos avnos o fa- 
moso Diogo Alvares, conhecido pelo nome de Ca- 
ramuiú, que adquirira catre os indios muito 
prestigio, e este veiu logo ao eucontro de Tho 

mé de Sousa, recebendo o com lagrimas de ale: 
gria c fazendo com que os tupinambás scus aini- 
gos tambem acolheasem com verdadeira estima 
e verdadeiro afecto os novos colonos portuguo 

zes. Já eutão na Bahia de Todos os Santos havia 
ou houvera uma pequena villa portugucza, fun 

dada pelo donatario de essa capitania, Francis. 
co Pereira Coutinho, mas cste não soubera ca- 
ptar as sympathias dos indios. O commercio pa 

cifico, que primeiro tivéra com elles, logo se traus- 
formára em guerra aberta, ce Franeisco Pereira 
Coutinho, uaufragando na ilha de Itaparica, foi 
morto o devorado pelos indigenas. A povoação 
que fundára, ficou por conseguinte abandonada, 
c Thomé de Sousa escolheu um sitio colloeado a 
meia legoa d'essa primeira povoação, que depois 
tomou o nome de Villa Velha, para fuudar 
uma cidade a que deu o nome de S. Salvador, 
que levanton n'uma altura escarpada a pouca 
distancia da praia. Os indios, muito mais bem 
dispostos para com Thomé de Sousa do que o ti- 
uham estado para com Francisco Pereira Couti 

uho, coadjuvaram muito os portuguezes na cons 

trucção da nova cidade, ec dentro em breve se 
levantaram do solo a egreja, o palacio do gover- 
uo, e a alfandega e o collegio dos jesuitas. No 
fim de 4 mezes já havia na nova povoação 100 
casas com as suas plantações à roda. Thomé de 
Sousa organison da seguinto Íórma o novo go 

verno da colonia: a direcção da justiça foi con- 
fiada a um ouvidor geral, a da fazenda a um mor- 
domo-mór, a defeza maritima a um guarda-mór 
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da costa, co commando de todas as tropas deter- 
ra, debaixo das ordeus do governador, a um al 
vaide-mór. À 1 de novembro do mesmo anno de 
1549, já a nova cidade tinha camara municipal, 
cujo primeiro acto foi o registro da patente do 
governador geral Thomé de Sousa, sendo este 
por conseguinte o primeiro documento ofiieial da 
historia do Brazil. Tbomé de Sousa prestou nas 
mãos dos vercadores o competente juramento, e 
começon a governar o Brazil. Depois de tautas 
e tão arduas fadigas, Thomé de Sousa deixon em 
1553 o Brazil, ficando n'elle perpetuado pelos 
scus serviços, no prospcro o relativamente rico 
desenvolvimento da cidade de S. Salvador, no 
iucremento dado ás capitanias, na ordem admi- 


| nistrativa que regulára, 0 seu renome de homem 


honesto e de magistrado justo e desinteressado, 
e por todos os titulos bencmerito Entregando o 
governo ao seu successor D. Duarte da Costa, 
regreasou a Portugal,e D, João LII o nomeou vé- 
dor da fazenda, e nos ultimos annos da sua vida 
foi residir n'uma quinta, onde fallecen depois do 
anno de 1575. 

Sousa (Vasco de). Doutor em theologia pela 
Uuiversidade, de qual tambem foi reitor, ete. N. 
em Aveiro em 15814, fal. em Coimbra a 25 de ju 
uho de 1618. Era filho de Henrique de Sousa, 1.º 
conde de Miranda. Entrou como porcionista no 
collegio de S Paulo em 1602, e depois de se dou- 
torar, foi conego das sés de Braga e de Evora, 
promovido mais tarde a conego magistral da sé 
de Coimbra, cm 1615. A 13 le janeiro de 1618 
foi aomeado reitor da Universidade, mas o seu 
governo teve curta duração, porque falleeeu pou- 
co depois. Deixou impresso um sermão a Santo 
Ignacio. 

Sousa. Pov. e freg. de S. Vicente, da prov. do 
Donro, conc. e com. de Felgueiras, distr. e bisp. 
do Porto; 124 fog e454 hab. l'em escdosexo masc. 
e correio com serviço de posta rural Está situa- 
da junto do rio Sousa, a 7 k. da séde do cunce. À 
terra é fertil; cria gado c tem caça. Pertence à 
6.º div. mil. o ao distr. de recrut. e res. n.º 20, 
com a séde cm Amarante. || Povoações nas fre- 
guezias: S. João Baptista, de Foz do Sousa, cone, 
de Gondomar, distr. do Porto || Santa Marinha, 
de Lodares, conc. de Louzada, do mesmo distr. || 
Rio do distr. do Porto. N. a 1 k. ao S de Marga 


| ride, corre na direcção geral de SE, passa ao N 


E de Penafiel, oudo tem ponte, e entra no Dou- 
ro, na freg. da Foz do Sousa, com 45 k de cur- 
so. A sua agua é explorada por uma companhia 
para o abastecimento do Porto. || Ponta situada 
na costa N E, da ilha de Santa Maria, Açò- 
res. 

Sousa Alvim (Alexandre). Bibliothecario da 
Bibliotheca Publica de Ponta Delgada, cte. N. 
em Lisboa a 12 de janeiro de 1861, sendo filho 
do 2.º tenente João de Sousa Alvim, mn dos he- 
roca da acção de Torres Vedras, cavalleiro da 
Torre e t spada, por distineção em combate, e de 
D Maria Luiza Ferrcira de Sousa Alvim, pen- 
sionista do Estado, por serviços prostados por seu 
marido. Descende da antiga o illustre familia 
Alvim, pelo ramo Sousa Alvim que teve o seu 
solar nos Fobreiros junto do convento do Matto, 
em 8. Miguel de Palhaeana, concelho de Alem- 
quer. Orphão de pae c sem recursos, por ter si- 
do desbaratada a easa vinculada dos seus maio- 
res (consequencia da má administração do cogno- 
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minado Fidalgo dos Sobreiros, o tenente Gastão 
de Sousa Alvim Coutinho de Noronha, seu avô 
paterno, 7.º e ultimo senbor do morgado dos So- 
breiros), foi em 1867 para S. Miguel, onde esta 

beleceu residencia e constituiu familia. Procu- 
rando earreira, tentou a do commereio e, depois, 
a das armas, das quaes desistiu, sueeessivameu 

te, para eutrar na burocracia, como amauuense 
da admiuistração do coneelbo de Ponta Delgada 
em 1882. Casou na villa da Ribeira Grande a 5 
de novembro de 1881, com D. Joanna Adelina 
Pereira, filba ultima do mais considerado e abas 

tado agricultor dos Fenaes da Luz, João Kapo 

so Pereira. Foi administrador do concelbo da 
Ribeira Grande, em 1893,e por decreto de 17 de 
maio de 1897 teve a nomeação de bibliothecario 
da bibliotbeca publica de Pouta Delgada Esere 

veu e publicou em S. Miguel, no anno de 1891, O 
Desaggravo. Tem collaborado em varios jornaes 
de Ponta Delgada, e na bibliographia Bibliothe- 
ca Açoriana, por Ernesto do Canto, obra esta em 
que veem mencionados alguns dos seus escriptos 
(vol. iII, pag. 5 e 19). Como foi discipulo, (o uni- 
co) do fallecido archeologo açorcano Ernesto do 
Canto, muitas das suas produeções teem sido ins- 
piradas em factos da historia michaclense, pelo 
que é apontado como antiquario local. Em 1993 
trabalhava n'uma monographia ácêrea do clero 
micbaelense, desde o descobrimento da ilha até à 
actualidade; e outra sobre os Alvins, trabalho 
bistorico e genealogico. 

Sousa Araujo (Augusto Candido de). Corrnel 
de cavallaria. N. em Lamego a 11 de outubro de 
1856, sendo filho do general de brigada Bevedi- 
cto Candido de Sousa Araujo e de D. Maria Ma- 
rimiana de Sousa Araujo. Frequentando com dis- 
tineção o Cotlegio Militar, concluiu o curso em 
1875, e assentou praça a 29 dejulho d'esse anno. 
Entrou para a Escola do Exercito, sendo promo- 
vido a alferes graluado para lanceiros n.º 2 em 
29 de dezembro de 1877, e a alferes effcetivo em 
1878; a tenente em 9 de setembro de 1835, a ca- 
pitão em 9 de março de 1903, a tenente coronel 
em 1905, passando depois ao posto de coronel. 


Esteve na guarda municipal onde prestou bons | 
serviços, indo em seguida para a India, con. | 


ajudante de campo do governador geral d'aquel 

les estados, onde desempenhou honrosas commis- 
sões de serviço, como chefe do estado maior, da 
repartição militar e de governador interino do 
districto de Diu. Por estas e outras oecasiões, em 
que o distizeto official proficicutemente se hou 

ve no desempenho dos seus cargos, foi louvado em 
1584 pelo zelo einexcedivelactividade como minis- 
trou e concluiu a instrueção sobre manejo c jugo de 
lança a cavallo a todo o regimento de laneeiros 
n.º 2, ua sua nova orgauisação em outubro do 
mesmo anno de 1584. Em agosto de 1888 foi 
egualmente louvado pelo muito zelo e proficien- 
cia com que desempenbou os cargos de professor 
do 1.º e 2.º annos do eurso da classe de sargen- 
tos em lanceiros u.º 1, logares estes que accumu- 
lou com o de director das escolas regimentaes. 
Quando em 1894 se deram tumultos em Ovar, foi 
o oficial commandante das forças mantenedoras 
da ordem publica, merecendo mais uma vez pu- 
blicos e justos louvores pelo acerto com que se 
houve n'esse espinhoso serviço. Na India fôram 
grandes e patrioticos os serviços que prestou, 
hourando o o povo de Diu, pela oecasião em que 
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aquelle districto foi flagelado pela peste bubonica, 
com a dadiva do retrato do brioso official, em ta- 
manho natural, emoldurado ricamente com pra- 
ta lavrada, lendo se na parte posterior da mol- 
dura uma entbusiastica e grata dedicatoria. Ha- 
vendo urgencia em dar uma organisação poli- 
cial mais ampla em Coimbra, osr. Sousa Araujo, 
então ainda major, ali serviu em commissão no 
logar de commissario de policia, em 1905, apre- 
sentou á autoridade superior do distrieto um bem 
elaborado projecto de rcorganigação d'aquella cor- 
poração civil, que lhe mereceu oa maiores enco- 
mios. O sr coronel Sousa Araujo é official e ca- 
valleiro da ordem d'Aviz, e possue as medalhas 
de prata de bons serviços e de comportamento 
exemplar. Í 

Sousa Avides (Manuel de). Medico, exercen. 
do a clinica uo Porto; autigo deputado, e presi- 
dente da camara municipal da mesma eidade. Foi 
agraciado com o titulo le conselho por decreto 
de 12 d'agosto de 1904. 

Sousa e Azevedo (Antonio Juaquim Cuelho 
de). Advogado nos auditorios de Coimbra, que 
publicou em 1821 uma Afemoria sobre os privile 
gios concedidos aos menores. 

Sousa Azevedo (José Pedro de). Ofhcial de 
marinba, bacharel formado em mathematica o em 
philosophia pela Universidade de Coimbra. Era 
homem de sentimentos liberaes, porque em 1810 
foi um dos deportados para a ilha Terecira como 
jacobino. Escreveu: Resumo historico da vida de 
Bonaparte, desde o seu nascimento até á sua ele- 
vação á dignidade imperial, traduzido do fraucez; 
Lisboa, 1507; saiu com as iniciacs J. P. S. A; 
Historia de dois amantes. ou o Templo de Jatab; 
tradueção, 1806, com as mesmas iniciaes; reim- 
primiu se no Rio de Janeiro cm 1811, e depois 
em Lisboa nos annos de 1822 e de 1841. Em 1808 
publicou tambem, traduzida do italiano, uma obra 
intitulada Kariton Aphrodiseo; contua amorosos de 
Xereas e Kallirroe, em oito livros; trad. do grego 
em italiano por mr. Giacomelli, e d'este em portu- 
guez, por J. P.S A 

Sousa Azevedo (Manuel Thomaz de). Bacha- 
rel formado em direito pela Universidado de 
Coimbra em 1848, ete N. em Lisboa a 4 de se- 
tembro de 1826; onde fal. tambem a 28 de março 
de 13-9. Era o primogenito do 1.º visconde d'Al- 
gés, José Antonio Maria de Sousa Azevedo. Foi 
juiz de direito da comarea de Villa Franca, aju- 
dante do procurador geral da corôa. Era moço de 
muito talento, e especialmente dedicado aos cs- 
tudos dos systemas penitenciarios, sendo encar 
regado oficialmente de visitar as mais uotaveis 
cadeias do estrangeiro. Deixou dois relatorios di- 
rigidos ao ministerio da justiça, sobre essas via- 
gens. Estes trabalhos fôram muito elogiados, e 
n'elles se encoutram indicações muito interessau- 
tes. 

Sousa Bahia (Francisco Jorge de). Prefessor 
de piano no Conservatorio de Lisboa. N. na ilha 
da Madeira em 1862, sendo filbo do distincto mu- 
sico Francisco Bahia, já fallecido ha annos. Fi- 
cando orphão ainda muito creança, revelando 
grande vocação para a musica, conseguiu, gra- 
ças aos esforços de sua mãe e com o auxilio da 
familia Alcobia, matricular se no Conservatorio, 
em 1869, seguindo com distineção o curso de pia- 
no, em que foi premiado, e o qual eoneluiu cin 
1878, sendo diseipulo do professor João Eduardo 
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da Matta Juuior. Coutinuou, porém, ur Conser- 
vatorio a cursar as aulas de harmonia e de ins- 
trumentação até 1850, Esereveu, entro outros 
trechos, a barearola No Tejo, dedieado ao seu 
professor Matta Junior, uma valsa, Kermesse, de- 
dieada å Associação das (Creches, ete. Em 1881 


em que tomava parte. Como concertista notabi- 
lisou se, prineipalmente nas peças de Mayer e 
Grieg, que executou com acompanhamento de 
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tauto pugnou toda a sua vida. Em 1849 regressou 
a Portugal, e sendo reeonheeido eomo distincto 
engenheiro foi nomeado n'esso mesmo anno diro- 
ctor cas obras publicas nos distrietos de Vizeu, 
Villa Real e Bragança. A regeneração em 1851 


| veiu iniciar no paiz uma nova epoca. Procedeu se 
começou a evidenciar se nos concertos publicos ` 


orehestra, no Salão da Trindade n'um eoneerto 


da Academia dos Amadores de Musica. Era pro 
fessor auxiliar do Conservatorio, e por deereto 
de 31 de novembro de 1895 foi nomeado profes 
sor de 2.º elasse. Tambem é professor de piano 
va Academia dos Amadores de Musica, e do Ins 
tituto Musical, de quo foi fuudador. 

Sousa Bastos (Antonio de). V. Bastos ( Antonio 
de Sousa). 

Sousa Brandão (Francisco Maria de) Gene 
ral de divisão e distineto engenheiro. N. em Mur- 
tosa, no eoneelho da Feira, a 11 de maio do 1818, 
fal. cm Lisboa a 26 de maio de 1892. Frequeu- 
tou humanidades no seminario de Lamego, ba- 
bitaudo eom um tio, Panteleão de Sousa, eonego 
da sé de aquella eidade, que morreu aconselban- 
do o sobrinbo a quo seguisse a carreira das ar- 
mas o defendesse a eausa da Liberdade. Um ou- 


a muitos melhoramentos materiaes, começando a 
pensar se em eaminhos de ferro, e Sousa Brau- 
dão em setembro do 1852, tomou parte nos estu- 
dos na linha de loste, sendo pouco depois no- 
meado presidente da commissão encarregada do 
estudar o caminko de ferro do norte, em que ela- 
borou o projecto da linha de Coimbra ao Porto. 
A este trabalho seguiram-se outros, em que Sou- 
sa Brandão sempre se encontrava, fiscalisando as 
primeiras construeções do caminho de ferro do 
Alemtejo, dirigindo os estudos da linha de Ven- 
das Novas a Evora ea Beja, elaborando os es- 


| tudos do caminho do ferro do Douro, Minho, Bei- 


tro irmão de seu pae, José Maria de Sousa, fôra | 


fusilado em Vizen por liberal. Passava o anno 
de 1833, e Sousa Brandão, contando apenas 15 
anos de edade, entliusiasmado pelas ideias li 

beraes, saiu de easa, e atravesson eomo pôde as 
linhas do Porto, e apresentou-se no quartel ge- 
neral constitucional a 25 de fevereiro de 1834, e 
logo a 26 de março eutrou em fogo na batalha 
de Santo Thirso, revelando desde logo, apezar 
dos seus 16 annos, um valente e destomido mili- 
tar. Distinguiu-se no ataque vigaroso da Lixa, 
em 2 de abril, ao lado des soldados da divisão 
commandada pelo general eondo de Villa Flôr. 
mais tarde duque da Terceira, em que o joven 
militar sc bavia alistado. Sousa Braudão entrou 
em todos os reeontros até ao dia 16demaioem que 
se feriu a batalha da Asseiceira. Seguiu no exer- 
cito liberal atê Extremoz, onde recebeu a noti 

cia da convenção de Evora Monte. Terminada a 
eampauba, deeidiu se a estudar, e matriculou se 
na Academia Polytechniea do Porto, d'onde pas- 
sou depois para a Escola do Exereito de Lisboa, 
seguindo o curso de estado maior, que terminou 
em 1842, e voltando para o exercito foi nomeado 
cm 1813 tenente do eorpo do estado maior. A's 
campanhas da Liberdado suecederam as luetas 
armadas dos partidos, conheeidos por cartistas e 
cabralistas, e Sousa Brandão, liberal c democra- 
ta por indole e principios, pôz se ao lado do po 

vo em defeza da Liberdade, que tanto eustara a 
conseguir, o foi com José Estevão, Passos, Ce 

gar de Yasconeellos è outros hberaes combater 
em Torres Vedras, em dezembro de 1846, em que 
o partido da rainha D. Maria II fieou vencedor. 
Sousa Brandão, vendo perdida a eausa popular, 
emigrou para França, frequentando om Paris o 
curso de pontes o calçadas, com grande aprovei 

tamento, porqne se tornou um engenheiro dis- 
tineto. Assistiu ali å graude revolução de 1818, 
que derrubou Luiz Filippe e proclamou a Repu- 
bitea, o que vivamento o impressionon, e lhe fir- 
mou mais as suas ideias democratieas, porque 
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ra Alta, Beira Baixa, e por fim os de via redu- 
zida do norte. Tendo de proeeder-se a uma ius 
peeção na linha da Beira Alta, antes de ser aber- 
ta á circulação publiea, foi Sousa Brandão eseo - 
lido pelo governo para essa commissão da mais 
grave responsabilidade Desempenbou por vezes 
o cargo de inspeetor das obras publieas, o era 
vogal suppleute da junta eonsultiva. Na carreira 
militar seguiu os postos respeetivos até ao do 
general de divisão, a que foi promovido a 5 do 
março de 189), sendo eondeeorado com a meda - 
lha das campanhas da Liberdade, algarismo n.º 
1,0 com a commenda da ordem de Christo. Na 
politica foi sempre um intrausigente que não 
renegou os seus prineipios democratas, e morreu 
eomo viveu, firme nas suas ideias, que pôz Ro 
serviço das elasses trabalbadoras, pelas quaca lu - 
ctou para lhes melhorar a sorte. O cireulo da 
Feira elegeu-o deputado em 1805 a 1868; fazia 
parte do ministerio n'essa epoea, o marquez de 
Sá da Bandeira e o conde de Avila, depois du- 
que do Avila e Bolama. O novo deputado tornou 
se um accrrimo luetador em opposição ao gover 
no. Sousa Brandão foi o mais dedicado apostolo 
das elasses operarias com a penna e com a pala- 
vra, O O que mais concorreu para à fundação das 
primeiras associações de Lisboa o Porto. Apenas 
chegou a Portugal, fundou eom Vieira da Silva 
e Lopes de Meudonça O Ecco Operario, primeiro 
jornal socialista que sc imprimiu entre nós. Era 
um jorual de propaganda que fazia vêr ás elasses 
trabalhadoras as vantagens da associação, O pre- 
paraudo assin os espiritos priueipiou a fundar a 
associação do auxilio mutuo, de onde naseeu o 
Centro Promotor dos Melhoramentos das Classes 
Laburiosas, a Fraternidade Operaria,a Coopera - 
tiva Industria Social, a Caixa de Credito Indus- 
triul, e outras fundadas o auxiliadas por Sousa 
Brandão, em que se conta tambem o Banco do 
Povo, instituição ereada sob os melhores auspi- 
cios e com o mais louvavel fim de proteeção aos 
industriaes. Foi verdadeiramente incauçavel na 
sua propaganda, procurando não só reunir os opo- 
rarioa, nas proporeionar-lhe a iustrueção de que 
tauto carecia n. Esereveu um livro que denomi- 
nou O Trabalho, em que tratou largameute os 
principios de economia social. Foi o primeiro 
que so esereveu em Portugal sobre esto assum- 
pto. Organisando-se em Lishoa em 1875 o parti- 
do republicano, Sousa Brandão foi um dos pri- 
meiros a eneorporar so nas suas fileiras, o desde 
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logo considerado um dos membros mais respeita- | liar para o anno de 1850, contendo além do mais 
veis e queridos, pela firmeza e sinceridade das | essencial da antiga Folhinha, diversos artigos de 
suas convicções, pelo que lhe fôram sempre con- | utilidade, instrucção e recreio, Lisboa, 1849. E 


fiados cargos na direeção do mesmo partido, sen- | 
do eleito para o primeiro directorio que se cons- 
tituiu em Lisboa. Mezes autes de fallecer, parti 
ra para Huelva, onde ia fazer uus estudos nas 
minas, quando um desabamento da via ferrea, o 
detevo no caminho, tendo de fixar n'uma peque- 
na aldeia proximadolvgar do desabamento. Adoe- 





Francisco Maria de Sousa Brandão 


eeu ali de um anthraz, e para o tratar foi eba- 
mado expressamente um medieo de Lisboa. Tra- 
tado de aquella doença, que o deixou muito aba- 
tido, continuou a sua viagem, eem attender aos 
conselhos e pedidos da familia, para que voltasse 
a Lisboa a restabelecer-se completamente. Em 
Huelva foi acommettido d'uma febre palustre que 
nunca mais 0 abandonou, e o matou, por Êm, em 
Lisboa para onde regressou já quasi sem vida. 

Sousa Brandão (P. Vicente Ferreira de) Pres- 
bytero da Congregação do Oratorio. N. em Lis 
boa a 23 de janeiro de 1789, ignora-se a data do 
fallecimento. Foi educado no seminario dos me- 
ninos orphãos, e aos 17 annos entrou na cor- 
gressão de S. Filippe Nery, no convento do Es 
pirito Santo, a 26 de fevereiro de 1805. Por mui. 
tos annos foi cuearregado da coordenação do ca 
lendario, que eom o titulo de Diario ecclesiastico e 
civil para o reino de Portugal, ete , mais vulgar- 
mente conheeido pela denominação de Folhinha 
de algibeira, a congregação publicava antual- 
mente, sob o privilegio exelusivo, que para isso 
obtivera d'el rei D. João V. Extincta a cougre- 
gação em 1834, e com ella o dito privilegio,o P. 
Vicente Ferreira continuou por sua conta parti- 
eular aquella publicação, disposta pouco mais ou 
menos na confermidade do antigo methodo, até 
que em 1849 resolven dar lhe outra fórma e ti 
tulo mais aecomniodado às cireumstaneias do tem 
po. Saiu, pois, com o seguinte: Almanach fami 


assim proseguiu sem interrupção, todos 08 annos, 
publicando-se ainda em 1862. O P. Vicente Fer- 
reira foi o direetor e revisor da esmerada edição 
do Missal Romano, que em 1860 se coneluiu na 
Imprensa Nacional, e que é propriedade d'aquel- 
le estabelecimento. 

Sousa Brito (Gabriel). Um dos muitos judeus 
pertuguezes que a Inquisição afugentou de Portu- 
gal, que podiam illustrar com o seu talento e enri» 
quecer com o seutrabalho. N. em Lisboa em 1650, 
e fugindo å perseguição inquisitorial, refugiou se 
como outros muitos dos seus correligionarios em 
Amsterdam, onde vivia em 1719. Era babil cos- 
mographo e mathematico, e escreveu em hespa- 
ubol algumas obras sebre estas duas seien- 
eias, que se publicaram cm Amsterdam, em 1706. 

Sousa Brito (Pedro de). Aleaide-mór de Bra- 
gança no seculo xvir. Foi autor d'um Tratado de 
todas as familias de Portugal, que ficou manus 
eripto. 

Sousa Cabral (Luiz de Sequeira Oliva e). Ba- 
ebarel formado em direito pela Universidade de 
Coimbra. N. em Casfreires, comarea de Vizeu. 
em 1778. fal. no Lumiar «ın 1 de junho de 1815, 
Obtida a formatura, estabeleceu-se como advo- 
gado ua sua patria, mas reconhecendo em si pou- 
ca inclinação para a vida do foro, resolveu se- 
guir outra earreira. Fez uma viagem a expensas 
proprias, e n'aquella capital se entregou ao es- 
tudo da ehimiea, tendo por seu professor o cele- 
bre Vauquelin, Concluindo este curso regresseu 
a Portugal, e em Lisboa foi despachado primei- 
ro teneute do eorpo de engenheiros, e enearrega- 
do pelo governo da a d'uma fabriea de re- 
finação de salitre, na villa de Moura. Sobrevin- 
do no entretanto a invasão do reino pelas tro- 
pas fraucezas em 1807,e a subsequente expul- 
são d'estas no anno seguinte, Sousa Cabral que, 
pela sua posição não podia manejar a espada, 
empunhou a sua penna, e com ella defendeu a in- 
dependeneia da patria, publicando o Lagarde 
portuguez, ou gazeta para depois de jantar, que 
saiu desde o principio de novembro até fim de 
dezembro de 1808, e seguidamente até junho de 
1809, o Telegrapho portuguez ou a gazeta anti jran 
ceza, que depois resuseitou desde janeiro de 1812 
até dezembro de 1814. A collecção d'este jorual 
constitue um amplo repositorio das noticias mi- 
litares e politicas d'aquelle periodo importante. 
Mas o patriotismo de Sousa Cabral não se con- 
tentou apenas cem esta publicação periodica, e 
derramou se por outras vão meuos sinceras e ar- 
dentes publicações entre as quaes mencionare- 
mos o drama historico em 3 aetes, Restauração 
do Algarve, ou os heroes de Furo e Olhão, Lisboa, 
1509; Verdadeira vida de Bonaparte até à feliz 
restauração de Portugal, Lisbea, 1808; Dialogo 
entre as principaes personagens francezas, no ban- 
quete dado a bordo da «Amavel» por Junot, no dia 
27 de setembro de 1808, Lisboa, 1808; com asini- 
cisnes L. S. O.; Dialogo entre Bonaparte e seu ir- 
mão José, Buthier e Lasncs, dvêrca da declaração 
de guerra pela Austria, Lisbea, 1809; com as 
mesmas iniciacs; Carta dirigida a S. A. Mr. Mas - 
sena, general em chefe da expedição contra Por- 
tugal, pelo autor do antigo Telegrapho portuguez, 
Lisboa, 1810. Tem a data de 6 de julho deste 
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anno. Sousa Cabral era socio da Academia Real 
das Scieneias, e n'ama das sessões leu a sua Me- 
moria sobre a fabrica de salitre que se estabeleceu 
na villa de Moura. 

Sousa Camara (Manuel de). Astrouomo e len- 
te do Instituto Superior de Agronomia. N. em 
Villa Viçosa a 13 de novembro do 1871, sendo fi- 
lho do Antonio Percira da Nobrega Sousa da Ca- 
mara e de D. Carolina Josepha da Silva Cordei- 
ro. Tem o curso de agronomia, que econeluiu em 
14 de novembro de 1895. E' leute da 7.º cadeira 
do referido instituto. Foi eleito deputado nas 
Constituintes em 1911 pelo eireulo de Extremoz. 
Escreveu a Monographia do tabaco, Black Rot, 
Estudo da oliveira, Subsidio para o estudo das va- 
riações de oliveiras portuguesas, Esboço monogra 
phico aa amendoeira, Contributiones ad Mycofly 
rum Lusitaniae ( Centuriae HI, LV, Ve VI), My- 
celne aliquot et Insecta pauca Thevbrom Cucao in 
Sancti Thomensis insula. 

Sousa Camara (José Pedro de Azevedo). Dou 
tor em eanones pela Universidade de Coimbra e 
desembargador da Relação do Porto. N. om Tho- 
mar, e fal. uas Caldas da Rainha em maio de 
1812. “Tradaziu em verso as seguintes tragedias 
de Voltaire: Orestes, 1790; Marianne, 1790; So 
phonisba, 1790; Bruto, 1806; 2.º edição em 1821; 
3.º em 1827; 4.º uo Rio de Janeiro, 1831. Tambem 
traduziu om verso a tragedia de Lamotte, Ignez 
de Castro, 1792. 

Sousa Camara (Rodrigo de Azevedo). Era fi- 
lho do antecedente. N. em 1804, fal. a 6 de maio 
de 1855. No anno de 1823 estava empregado na 
secretaria da Intendeneia Geral da Policia, e foi 
com ontros demittido como desafecto ao sr. D. 
Miguel, na phraso aquelle tempo. Nomeado em 
1837 provedor do 2.º districto de Lisboa, foi- 
lhe dada a exoneração n'essc mesmo anno, ou no 
principio do seguinte Ultimamente obtivera o 
logar de official da secretaria da camara dos de- 
putados, e aecumulava ás fuueções respectivas 
as de empregado da policia secreta, ou preventi- 
va. Escreveu: O Desenjoativo theatral; jornal re- 
creativo e moral, Lisboa, 1838; sairam 16 numo- 
ros; Dreves noções sobre a arte dramatica e par- 
ticularmente sobre a arte scenica, recopilados do 
francez, Lisboa, 1842; D. Pedro no Porto, ou o 
heroismo de pouces, drama em 3 actos, Lisboa, 
18141; D. Maria Telles, drama historico, em ^ 
actos, Lisboa, 1811; Un did de eleições em Iis- 
bou, farça n'um acto, 1841. Traduziu as seguiu- 
tes peças, que so imprimiram: O pobre Jacques, 
O fugido da Bastilha, Torquato Tasso, O Remor 
so, Valeria, O Baile ou a rival de si mesma Dei 
xou incompleta uma Historia da policia secreta 
em Portugal, e o que é policia geral; e sem o seu 
nome, publicou em 159l: Paginas negras da his 
torta do conde de Thomar; analyse critica da car 
ta escripta de Vigo pelo valido corrupto, concus 
sionario c despota ao illustre marechal do exerci- 
to, à victorioso duque de Saldanha. 

Sousa Camblaço (Francisco Antonio). Poli- 
tico, que nasceu nos fins do seculo xvni, c fal. 
em Belem em 1872. Foi adepto do absolutismo, 
ao qual consagrou toda a sua actividede, convic- 
ções e havores. Conservou-se sempre fiel aos 
sens principios politicos, mas quando vin conso 
lilado o regimen constitucional, abandonou a po- 
litica. 


Sonsa Canavarro (Francisco de). Fidalgo 
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| cavalleiro por suecessão a seus maiores, com 

| exercicio no paço, commendador da ordem de 

| Aviz, e eavalleiro das da Torre c Espada e de 

| Nossa Seuhora da Conceição de Villa Viçosa, 
condeeorado com a medalha das campanhas da 
Liberdade, algarismo n.º 9, geueral de divisão. 
N. em Lisboa a 31 de março de 1807, fal. em 
Santarem em setembro de 186. Era filho do ba- 
rão do Arecossó, Pedro Antonio Machado Pinto de. 
Sousa Canavarro, e de sua mulher, D. Luiza Ma- 
ria Slessor. Ainda muito novo assentou praça dc 
cadete, e seudo ajudante do eonde do Avillez, 
desempenhou eom intelligencia o bravura diver- 
sas commissões espinhosas. Foi promovido a al- 
res em 1832,a tenento em 1833, a capitão em 
1345, a major em 1851,a tonente-coronel em 1862, 
a coronel em 1264, a goneral de brigada em 1877, 
ea goneral de divisão em 1481. Quando falleceu 
cra presidente da commissão de remonta. Com- 
mandou o regimento de lanceiros, e foi inspector 
da arma de cavallaria. 

Sousa Canavarro (Pedro Slessor). Moço fi- 
dalgo da Casa Real por suceessão a seus maio 
res, commendador da ordem da Torre e Espada, 
cavalleiro das de Christo e de Nossa Senhora da 
Conceição de Villa Viçosa, condecorado com a 
medalha das campanhas da Liberdade, algarismo 
n.º 7, c com a medalha de ouro do bom e distin- 
eto comportamento militar, major do infautaria 
reformado. N. em Lisboa a 26 de abril de 1813, 
fal. a 27 de setembro de 1888. Era filho do ba- 
rão de Arcossó, o irmão do antecedente. Dos cha- 
mados voluntarios da Rainha, assentou praça em 
caçadores n.º 5, e aos 15 annos de edade teve do 
emigrar para Inglaterra. d'onde passou á ilha 
Terceira, e foi um dos 7:500 bravos que desem- 
barearam nos praias do Mindello, sendo um dos 
mais valentes soldados de toda a campanha libe- 
ral, como tal considerado pelos seus superiores, 
o merecendo a estima muito particular de D. Pe- 
dro IV, que sabia reconhecer a valeutia alliada 
å dedicação e 4 lealdade. O reconhecimento do 
seu valor singular consta de documentos ofhiciaes: 
ordens do exereito em quo lhe fôram conferidos 
postos de distineção. Acabada a campanha da 
Liberdade, começou a guerra a que se póde dar 
o nome dos partidos, lucta politica que servia a 
ambição dos homens, que aà acobsrtavam com a 
fé e a erença doutrinarias. Pedro Canavarro es 
tava sempre ao lado da rainha D. Maria II, o 
entrando em todas as refregas, sempre na frente, 
esteve tambem na batalha do Torres Vedras om 
dezembro de 1846, onde conquistou o posto de 
major, mas infelizmente, foi esso dia o ultimo em 

que viu a luz da vida, porque uma bala, apanhan 
do-o na fronte, o prostrou, deixando-o para todo 
o sempro na treva profunda e negra d'uma eom 
pleta cegueira Assim, aos 33 annos de edade, te- 
ve de dizer adeus final 4 gloria, Às aspirações 
legitimas, ao exercito a que ello bem queria co 
mo filho dileeto d'uma familia de soldados. A fa- 
talidade obrigava-o a reformar-se. Ilavia casa- 
do, ainda muito novo, com 1). Maria das Dores 
Wousinha da Silveira de Gouveia, filha do geno 
ral Luiz Ignacio de Gouveia e sobrinha do nota 
vel ministro Mousinho da Silveira. Esta senhora 
fallcecra a 29 do fevereiro de 1-69, doixando uma 
filha, D. Maria da Gloria Mousinho da Silveira 
Canavarro, que casou em 51 de maio de 1871 com 
o barão de Ribeira de Pena, O major Pedro Ca- 
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navarro viveu cego 42 anuos, entregue aos des- | proprietario do Commercio do Porto. N, cm 31 


vela los cuidados de sua esposa c filha, e depois 
da sua viuvez, via-se percorror as ruas de Lis- 
boa o infeliz c resignado cego encostado ao braço 
d'essa senhora, que sc tornou a sua carinhosa 
companheira, e lhe foi guia, póde dizer se até á 


| 


morte, porque foi nos seus braços que soltou o, 


ultimo suspiro, na sua casa dc Sauta Marinha, 
da provincia de Traz 0s-Montes. 

Sousa Carla (João de), Bacharel formado em 
canones pela Universidade de Coimbra. Era na 
tural do Lisboa, mas ignoram se as datas do nas: 
cimento e fallecimezto. Seguindo os cargos de 
magistratura, chegou a scr desembargador da Ca 
sa da Supplicação e vereador do senado de ca- 
mara de Lisboa. Escreveu: Imagens conceituosas 


dos epigrammas do R. P. M. Antonio dos deis, | 


reduzidos do metro latino ao metro lusilano, e re 
Jlexões sobre algumas das suas argucias, Lisboa, 
2 tomos, o 1.º cm 1731 e o 2.º em 1733. 

Sousa Carqueja (Bento de). Lente da Aca- 
demia Polytechvica do Porto, hoje feculdade de 
scieucias, da Escola Normal c Jardim Botanico, 
da mesma cidade, proprietario e director do an- 
tigo joroal O Commercio do Porto, jornalista 6 
publicista. N. em Oliveira de Azemeis a 6 de no- 
vembro de 1360, Entrou muito novo no jornalis: 
mo, onde não tardou em adquirir um logar dis 
tineto, pelos seus artigos sempre correctos e con- 
ceitnosos, discutindo as questões politicas com 
toda a proficiencia, tornaudo-se um dos nossos 
mais considerados jornalistas. Por morte de Ma- 
nuel de Sousa Carqueja, fuudador e proprietario 
do Commercio do Porto, ficon a propriedade e di- 
reeção dºesse importantissimo jornal a seu irmão 
Franeisco e a seu sobrinho Bento de Sousa Car 
queja, sendo actualmente este ultimo senhor o 
proprietario e director, por ter fallecido em 1908, 
seu tio Francisco de Sousa Carqueja. Quando em 
1899 o torrivel flagello da peste buboniea asso- 
lon a cidade do Porto, fazendo muitas victimas, 
os proprietarios do Commercio do Porto iniciaram 
com um bom donativo uma subscripção para se 
construir um bairro de casas para operarios, clas- 
se que mais soffria pelo desconforto das suas ha- 
bitações. A iniciativa deu o resultado que era 
de prevêr. Os bairros operarios organisaram se. 
(Y. Portugal, vol. V,artigo Porto, pag. 928). Ben- 
to de Sousa Carqueja foi um dos influentes e dos 
que mais trabalharam para a celebração do cente- 
nario do grande navegador iufante D. Henrique, 
realisadas no Porto em abril de 1894. Por inicia 
tiva de alguns amigos do fallecido horticultor 
Marqies Loureiro, se levantou um monumento á 
sua memoria, o qual se inaugurou no jardim da 
Cordoaria em 20 de agosto de 1504 Entre esse 
grupo de amigos contavam se tambem os srs Jo 
sé Duarte de Oliveira e Bento Carqueja, que 
maior empenho empregaram para que essa ini- 
ciativa fôsse levada a cffeito. O projecto do mo- 
numento foi elaborado pelo esculptor sr. Teixei- 
ra Lopes. A descripção do monumento e da sua inau- 
guração, vem no Portugal, vol. IV, pag. 534 (V. 
Loureiro, José Marques). Bento Carqueja publi- 
cou as seguintes obras: 4 Liberdade de imprensa; 
Conflict diplomatique entre le Portugal et le Brésil; 
Doenças da videira; O imposto e a riqueza publi 
ca, these de concurso; e Futuro de Portugal, es- 
tudos de economia politica. 

Sousa Carqueja (Francisco de). Direetor e 


de dezembro de 1859, fal. a 21 de setembro de 
1208. Era irmão de Manuel de Sousz Carque- 
ja, fundador do mesmo jornal. Foi larga a sua 
obra de benceficencia, que o tornou immortal no 
coração dos pobresinhos e no scio das institni- 
ções de caridade que elle muito amou e prote- 
gen. Foi um dos mais devotados protcetores do 
Recolhimeuto dos Orphãos de Nossa Senhora da 
Esperança, a eujo cargo estava a administração, 
desde que fôra eleito mesario da Santa Casa da 
Misericordia no Porto. Administrou aquelle csta- 
belecimento de caridado com a maior dedicação 
c altruismo, fazendo reformas acertadissimas. 
Foi tambem administrador zeloso do Recolhimen: 
to das Orphãs de S. Lazaro, onde egualmente 
operou reformas com que elevou os creditos de 
esta instituição como casa cducadora. Estes e 
outros serviços fôram reconhecidos pela Santa 
Casa da Misericordia do Porto, que lhe couferiu 
o titulo de seu vice-presidente honorario, e pou 

cos annos antes do fallecimento, lhe dedicou uma 
sessão solemne para lhe inaugurar o retrato ua 
sala das reuniões, prestando-lhe assim uma jus- 
ta homenagem em vida. Tambem protegeu muito 
as professoras ofbceiaes, e para todas estas obras 
meritorias a sua bolsa estava sempre aberta. Os 
serviços prestadus por elle á instrucção eram va- 
liosissimos, tendo so distinguido na distribuição 
do premio Xavicr da Motta, confiado ao Ccmmer 

cio do Porto, pelo Atheneu Commercial do Por- 
to, e promovendo que bencemeritos insignes ins- 
tituissem premios para as alumnas do Recolhi- 
mento das Orphãs. O governo, tendo em justis- 
sima consideração os prestantissimos serviços 
dispensados por Francisco Carqueja å instruc- 
ção, agraciou o em 1891 com a medalha de ouro, 
que lhe foi collocada ao peito pelo finado rei |). 
Carlos, quando n'esse anno foi com a familia real 
ao Porto. À Sociedade dos Typographos Portueu- 
ses contou-o como um dos seus maiores prote 

ctores, devendo-lhe uma boa parte da sua pros 

peridade, tendo concedido já ha aunos como signal 
de gratidão o diploma de socio de merito. Fran- 
cisco de Sousa Carqueja dirigiu o Commercio do 
Porto desda 1858, e o seu espirito esclarceido e 
educado no trabalho, junto à experiencia dos an- 
nos, davam lhe toda a autoridade para essa di- 
recção, sendo sua critica segura e seu conselho 
conseiencioso c justo. 

Sousa Carqueja (Manuel de). Fundador e co- 
proprietario do Commercio do Porto. N, no Por- 
to em 23 de novembro de 1821, onde tambem fal 
a 21 do outubro de 1+8t. Era filho de Manuel 
de Sousa Carqueja, commerciante, e de D. Ger- 
trudes Carqueja. Educado no celebre collegio da 
Mão Poderosa, da Formiga, se não teve ahi uma 
educação scientifica completa, obteve u'elle com. 
tudo, elementos que lhe desenvolveram o gosto 
pelas letras, e assim foi, que no meio das locu- 
brações litterarias a que se entregava nas horas 
livres da vida commercial a que se dedicara co- 
mo seu pae, planeou com o dr. Henrique Carlos 
de Miranda, seu amigo de infancia, a fundação 
de um jorual que se dedicasse especialmente a 
assumptos commerciaes, agricolas c industriaes. 
Com o titulo, pois, de O Commercio do Porto, pu 
blicando se tres vezes por semana, appareceu o 
1.º d'esta folha no dia 2 de junho de 1854, sendo 
o seu formato de pequenas dimensões. Merecem 
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ler-se os seguintes periodos do artigo programma 
inserto u'esso 1° numero: «N'esta epoea em que 
a nação portugueza ávida de sciencia busca a 
resolução dos seus principaes problemas de eco- 
uomia agricola, industrial e de commereio, pas- 
saudo-os pela fieira da discussão das associações, 
nas camaras € na imprensa, um jornal privativo 
d'estas materias será, entendemos nós, bem re 
cebido ua praça do Porto. Nossa missão ha de 
conduzir nos forçosameute Á analyso dos actos 
gavernativos que disserem respeito ás tres elas 
ses a que dedicamos o nosso jornal. N'essa ana- 
lyse separaremos sempre os faetos das pessoas 
sem molharmos a nossa penna nas paixões politi- 
cas; seria inutilisar-nos fugindo do verdadeiro 
fim d'vste periodico. Como consequencia renun 
eiamos a toda a cooperação que não seja o ra- 
cioeinar placida e coustitueionalmente sobre a 
materia» E" na observação rigorosa dos princi- 
pios consignadas n'est:s periodos que o Commer- 
cio do Porto s>% tem mantido e elevado no con 
ceito do publico. Fôram amargurados e dificeis 
os primeiros periodos da uova empresa jornalis- 
tica, mas a persisteneia inquebrautavel dos seus 
fundadores, a aetividade extraordinaria d'um 
d'elles principalmente, Manuel de Sousa Carque- 
ja, e o caminho recto e diguo em que sempre se 
mantiveram, aplanaram todos os embaraços, des- 
truiram todos os attrietos. Assim o Commercio do 
Porto, inpresso a principio na Typographia Com- 
mercial de Franeisco José Coutinho, estabelecia- 
se com typographia propria em 23 de novembro 
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ses mercantis do Porto e do paiz; unico socio be- 
uemerito da Sociedade do Soccorros dos Typo- 
aer o Portuensos, pela estima que dedicava 

quella classe e pelo donativo que em vida fize- 
ra à mesma agremiação; o socio honorario da 
Associação Portuense e de muitas outras agre- 
miações litterarias e de soceorro. Achando se 
muito cançado pelo excesso de trabalho, os con- 
selhos da medicina o haviam compellido havia 
alguns annos a abstrahir-se de todos os trabalhos 
do jornal, procurando n'uma vida distrahida e so- 
cegada a recoustituição das forças physieas que- 
brantadas pela assiduidade d'uma labutação ex 
tenuante de longos annos. No remanso d'esta 
aposentadoria forçada, não deixára, porém, nun- 
ca de seguir desveladamente o andamento do 
jornal, chegando inclusivamente aos ultimos tem 
pos a traduzir para elle alguns folhetins, que 
depois fôram impressos em volume com destino 
a uma obra piedosa. A sua residencia annual di- 
vidia-a entre Lisboa e o Porto, o a primavera 
empregava-a nos ultimos annos em viagens pela 
Europa. Foi no regresso d'uma d'essas viagens 
que o accommetteram os primeiros symptomas 
da doença de que veiu a morrer. No anuo de 
1301 o Commercio do Porto commemorou as suas 
bodas de ouro, o 50.º auniversario da sua funda- 
ção. As festas do jubileu realisaram-se nos dias 
le 2 de junho, a que a cidade tambem se asso- 
ciou, porque lhe deve tambem muitos dos seus 
melhoramentos, como a construeção de bairros 
operarios, as eseolas agricolas, a couelusão do 


de 1854, na rua de S. Francisco, no 1.º de janei- | graudioso edificio da Academia Polytechnica, e 


ro de 1355 passava a diario, e em 1858 mudava 
as suas officinas para a casa que ainda hoje oceupa 


muitos outros emprehendimeutos Em 1º03, inau 
gurou-se uo gabinete, proximo da sala da redac- 


na rua da Ferraria, que tomou depois o pome do | ção, gabinete adornado por varios objectos de 


Commercio do Porto. Se ha titulos de gloria de 
que Sousa Carqueja devesse ufanar se, seria sem 
duvida alguma o prineipal, o que lhe proveiu da 
fundação do jornal em que dispendeu toda a sua 
actividade e energia, todas as faculdades d'uma 
capacidade comprovada. Crear, dirigir e collo- 
ear uma folha periadiea na posição honrosissima 
de independencia e de integridade em que o 
Jummercio do Porto se encontra na imprensa 
portugueza, não é trabalho futil, não é eucargo 
d'nma intelligeneia mediana. Muita honestidade, 
muito senso politico, muita firmeza de caracter, 
muita econstancia no desempeuho de um dever 
grandioso, cis as qualidades de que Manuel de 
Sousa Carqueja deu provas exuberantes na direc- 
ção do jorval quo fundou. Alma generosa e com- 
passiva. a sua magoanimidade nunca se retrahia 
aos impulsos espontanecos da mais acrisolada be 
neficeneta. De viver simples e desaffectado, sem 
osteutação nem vaidades, recusou por vezes dis- 
tincções com que a inunificencia regia desejava 
galardoar ihe os serviços do seu jornal, acceitan 
do apenas as honras de addido á embaixada de 
Paris e o babito da ordem de Nossa Senhora da 
Conceição de Villa Viçosa. Aquella, unicamente 
para proporciouar a sua mãe a innocente sur- 
preza de se apresentar fardado em um dia d'an- 
nos; esta para usar só nas suas viagens ao catran- 
geiro, como meio de apresentação facil a logarcs 
cujo ingresso depende sempre de trabalhosas re- 
commcudações, que uma simples condecoração 
muitas vezes dispensa. Sonsa Carqueja era roeio 
henorariv da Associação Commercial pela defeza 
que prestára por meio do seu jornal aos interese 
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arte e pelos originaes de muitas das pinturas a 
oleo a aguarellas reproduzidas vo Commercio do 
Porto Ilustrado, um magnifico busto de Manucl 
de Sousa Carqueja, trabalho do apreciado escul- 
ptor Alves Pinto, um dos discipulos queridos do 
grande mestre Soares dos Reis, e que pela mor- 
te d'eate, o ficou substituindo interinamente na 
regencia da cadeira de esculptura na Academia 
Portuense de Bellas Artes. 

Sousa Carvalho (Diogo). V. Sousa (Diogo de). 

Sousa Carvalho (Filippe Auguste de). E' o 
uome completo d'este antigo jornalista e deputa - 
do V. Portugal, vol. Il, pag. 816 

Sousa Carvalho (João de). Musico e compo- 
sitor muito apreciado. Era natural do Alemtejo. 
Não se sabe onde começou a aprender musica, 
nem quando veiu para Lisboa, mas conhece-se a 
data em que principiou aqui a sua carreira ar- 
tistica ontrando para a irmandade de Santa Ce- 
cilia, condição essencial n'aquelia epoca para se 
exercer a arte, a 22 do novembro de 1767. Foi 
mandado a Italia por el-rei D. José, para se aper 
feiçoar no estudo da composição, 8 quando re- 
gressou a Lisboa, toi empregado no Seminario 
Patriarchal, sendo o primeiro mestre de capella 
e professor de contraponto. Como disetpulos en- 
contram-se os seguintes, que se tornaram nota- 
veis: Leal Moreira, que lhe auecedeu no ensino 
e ainda foi seu ajudante desde 1785; Marcos de 
Portugal, euja celebridado obseurecer o mestre 
e diserpulos; João José Baldi, que entrou para o 
seminario em 1781; Domingos Bomtempo, que 
eutrou em 1785. Quaudo David Peres se apo- 
sentou, em 1778, foi Carvalho escolhido para o 
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substituir no eusiuo da familia real, ondo teve 
por discipulos: a infanta D. Maria Francisca Be- 
nedicta, filha de D. José; o principe D. José, fi 
lho do D. Maria I, D. João, quo depois foi rei D. 
João Vl, e sua irmã, a infanta D. Marianna Vi- 
etoria, e D. Carlota Joaquina, emquanto prince- 


za.Compoz diversas operas para se representarem . 


nos theatros reaes, em que sc conta L'Amor in 
dustrioso, que 36 representou uo theatro d'Ajuda, 
na primavera de 1769. Esta opcra, parcce, que 
se repetiu em outras occasiões. No mesmo thea- 
tro so cantou a opera Eumene, a 6 de junho de 
1773, auniversario natalicio d'el-rei D. José. No 
theatro de Queluz cantou se L'Angelica, a 25 de 


Julho de 1178; a opcra Perseu cantou-so a 5 de | 


julho de 17.9, e a Testoride Argonauta a 5 de 
julho do 1780, e muitas outras, na maior par- 
te, cantadas, no referidc theatro de Queluz, 
As partituras existiam, na maior parte, na biblio 
theca do paço d'Ajuda. Consta que o sr. marquez 
de Borba, D. Fernan ło de Sousa Coutinho, possue 
uma bella collecção de tscatas para cravo, de 
Sousa Carvalho, ricamente entadernada e com 
as folhas douradas, c parece, terem pertencido å 
casa do marquez de Taucos. Sousa Carvalho tam- 
bem escreveu alguma musica religiosa. Na biblio- 
theca d'Ajuda existe a partitura autographa de 
uns responsorios para a festa do Coração de Jc- 
sus, com a data de 1183. No archivo da Sé de 
Lisboa tambem existem algumas partituras au- 
tographas, com as datas de 1770, 1775 e 1077. 
Tendo Sousa Carvalho, casado com uma se- 
phora rica e adquirido boa tortuna pelo seu tra- 
balho, possuia importantes propriedadesno Alem- 
tejo e no Algarve, retirando-se noa ultimos tem- 
pos da sua vida para a primcira d'estas provin- 
cias, onde falleceu em 1798. 

Sousa Carvalho (D. João de). Doutor em theo- 
logia pela Universidade de Coimbra. N. em Evo- 
ra em janeiro do 1653, fal. a 15 d'agosto de 1737. 
Tcmou ordens de clerigo secular, e foi lente da 
referida Universidade, regendo a cadeira de Es- 
eriptura. Em 1716 foi elevado á dignidade do bis- 
po de Miranda. Teve fama de bom prégador, e 
imprimiu 4 dos seus sermões. 

Sousa de Carvalho (Ruy de). Militar do se- 


culo xvr, filho de Pedro Alvares de Carvalho. Era | 
governador de Mazagão na ausencia de seu ir- | 


mão, e duranto csse tempo foi a praça cercada 
pelos moiros, que elle repelliu. Sendo mais tarde 
governador de Tanger, ali foi morto em maio 
de 1575. 

Sousa Castello Branco (Fernão de). Um dos 
portuguezas que, passando á India no seculo xvi, 
ahi tornaram o seu nome conhecido pela bravu 
ra e intrepidez que manifestaram cm occasiões 
dificeis e arriscadas. Embarcando para o Orien 
te em 15!7 esteve na tomada de Bordala, onde 
foi gravemente ferido, e depois no cêrco de Or- 
muz. Regressando a Portugal voltou de novo 4 
India em 1556 despachado capitão de Chaul e no- 
meado embaixador ao imperador da Ethiopia. Es 
colhido pelo vice-rei D Luiz de Athaide para 
as empresas de maior importancia, defendeu com 
valor o Paço do Mercantara atacado por Idalxa, 
e depois voltou ao reino Um filho que teve, tam 
bem com o nome de Fernão de Sousa Castello 
Branco, serviu na India com scu pae, e acompa- 
uhando el rei D, Sebastião a Africa, ficou capti- 
vo na batalha d'Alcacer Kibir. 
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Sousa Gastello Branco (D. João de). Bispo 
de Elvas. N. em Lisboa e fal. em Elvasa 17 de 
março de 1728. Formou se em Coimbra, e depois 
de exercer varios cargos ecclesiasticos, foi no- 
meado bispo d'Elvas em 1716. Applicou-se muito 
| á reforma dos costumes, deu mostras do grande 
espirito de caridade, e em 1720 reuniu um syno- 
do cujos decrotos se publicaram, Foi tambom iu- 
quisidor em Coimbra e em Lisboa, ce mestre da 
capella real. Além dos decretos synodaes, publi- 
cou tambem uma obra em latim a proposito da 
bulla Unigenitus. 

Sousa Castello Branco (D. José de). Bispo 
do Funchal. N. em Leiria a 2 de novembro de 
lhôt, fat. a 29 do julho do 1745. Daudo mostras 
do grande talento e grande saber, foi concgo na 
sua patria, exerceu varios cargos ecelesiasticos, 
e em 1698 fci nomeado bispo do Funchal. Ao 
partir para a sua diocese, passou por Mazagão, 
onde confirmou muitas pessoas Governou ZZ an- 
vos a sua diocese, mas renuuciou ao bispado por 
conselho dos medicos, e veiu morrer a Portugal, 
deixando varias obras genealogicas. 
| Sousa Castello Branco (Pedro de). Senhor 

de Guerrão, commendador da ordem de Christo, 

etc. N em Lisboa a 14 de fevereiro de 1678, fal. 
| em Setubal a 21 de dezembro de 1753. Occupou 
| varios postos no exercito e na armada, e acabou 
| por goneral de batalha e governador de Setubal. 

Traduziu do francez, de Mr. de Vallemont, uns 
| Elementos de historia portugueza. A traducção te- 
vc duas edições. Escreveu tambem com o pseu- 
| 





donymo do D. Inofre Chirino, a historia da ex- 
pedição naval portugueza e vencziana de 1717, 
em que naturalmente tomou parto, e de que re- 
sultou a derrota dos turcos na batalha do cabo 
de Matapan. 

Sousa de Castro (Ayres de). Militar do secu- 
lo xvir. Foi cominendador de Alpedrões e Rio 
Maior na ordem de Christo; esteve na batalha do 
Ameixial, sendo capitão de cavallos couraçados. 
na tomada de Valença, sendo mestre de campo 
do terço de Serpa, e na batalha de Montes Cla- 
ros. Foi governador de Pernambuco e deputado 
da Junta dos Tres Estados. Fal. a 5 de novembro 
de 1699, 

Sousa Cavalheiro (Adriano Emilio de). Ba- 
charel formado em medicina pela L niversidade 
de Coimbra, coronel medico, director do hospital 
da Estrella. N a 2 do outnbro de 1848, sendo fi- 
lho de Luiz Joaquim Cavalheiro e de D. Maria 
Joaquina de Sousa Cavalheiro. Em novembro do 
1865 foi estudar preparatorios para o lyecu de 
Coimbra; em outubro de 1863, tendo concluido o 
curso do lyceu, matriculou-se no 1.º anno das fa 
culdades de mathematica e de philosophia na 
Universidade. Em 1869, tendo sido approvado 
plenamente nos 1.ºº annos das referidas faculda- 
des, matriculou se no 2.º anno do ultimo curso, 
que seguiu até ao 4.º auno. Em 1871 matriculou- 
se no 1.º anno de medicina, que frequentou até 
1877, em que tomou o grau do bacharel, tendo si - 
do approvado plenamente. Em, 1874 perdera um 
anno por doença grave e demorada, tendo de re- 
tirar so para Villa Nova de Fozcôa, onde esteve 
até completamente se restabelecer. Depois da 
tormatura foi exercer clinica nos concelhos de 
Villa Nova de Fozcôa e Meda, e ali se conservon 
até 1878. Vciu então para Lisboa, para estar juu 
to de seu irmão, José Joaquim de Sousa Cava- 
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lheiro, que cra então delegado da 3.º vara. Eser- 
ceu eliniea até que, tendo entrado para o corpo 
dos medicos militares, foi despachado cirurgião 
ajudante de caçadores n.º 8, em Elvas, em 20 de 
novembro de 1879, com o posto de tenente, logar 
que não solicitára, e que se não fôssem as ins- 
tancias de alguns amigos, não teria aceeitado, 
apezar de lhe ser dado em resultado d'um coneurso 
publieo com que desejava habilitar se, por causa 
da perseguição que o gov.rno de então havia fci- 
to a scu irmão. Em fevereiro de 1530 foi trans- 
ferido para infantaria n.º 1, voltando por isso a 
exereer clinica em Lisboa. Em 1882 foi transfe- 
rido para caçadores n.º 5 O sr. dr, Adriano Ca- 
valheiro tornou se muito conhecido pelo medico 
das creanças, por muito se ter dedicado, espe- 
cialmente ás doenças da infancia, obtendo tão 
bons resultados que no bairro d'Alfama, oude são 
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dirigir as construeções dealguns hospitaes e quar- 
teis militares. Em 1821 passou á repartição das 
obras publicas, onde sendo sueeessivamente pro - 
movido por antiguidade, chegou a architceto de 
1.º classo em 1842. Prestou muito bona serviços 
durante o longo periodo de 55-annos, e a sua fe- 
cunda actividade chegou a tão numerosas obras, 
que seria difficil mencional as. Levantou as plan- 
tas dos conventos da Trindade, Espirito Santo, 
S. Domingos, Camillos e Barbadinhos, projeetan- 
do novas eommunieações entre as ruas que 08 
linitavam, e dividiu os terrenos ocenpados pelos 
mesmos, para n'elles se eonstruirem varios edi. 
feios; planeon e dirigiu o acabamento do torreão 
oecidental da Praça do Commercio, de fórma dif. 
ferente do primitivo projecto; dirigiu a construe. 
ção do theatio de D. Maria II, conforme o plano 
do architeeto italiano Fortunato Lodi. Foi eucar- 


numerosas as familias pobres, era muito estima | regado pela administração da Casa de Bragan- 
do pelos earidosos cuidados eom que espeeialmen- | ça de planear e dirigir as construeções que se fi- 


te tratava as ercanças. Despido de ambições, só 
pensa desinteressadamente em tratar 08 seus doen. 
tes, com solicitude o em ser util á humanidade 
afilieta. Ha bastantes avnos teve occasião de de- 
monstrar esses elevados e honrosos sent mentos. 
No fim do anno de 1878 deram se alguns casos 
de febre typhoide, juntamente eom uma epide 
mia de sarampo, no Barreiro. A população alar- 
mou se, e o modico do partido, que havia ali, 
adoecera gravemente. Em face d'aquelles dois 
males, faltava quem os pudesse debellar. A ca 
mara municipal encarregou um dos seus verca- 
dores de vir a Lisboa contratar um medico que 
fôsse para aquella villa substituir o doente, mas 
não lhe foi facil arraujar um elinico. Indicaram 
lhe o sr. dr. Adriano Cavalheiro, que prompta 
mente aeceitou à espinhosa e arriscada missão. 
Foi para o Barreiro, regressando á sua casa de 
Lisboa, nos fine de janeiro de 1879, quaudo as epi 
demias fôram consideradas debelladas. O sr. dr. 
Adriano Cavalheiro foi promovido a capitão em 4 
de jaueiro de 1888, a major em 24 do dezembro de 
1901, a tenente coronel em 12 de janeiro de 1908, 
tendo hoje o posto de coronel. Possne a carta de 
conselheiro do antigo regimen, é official e ca- 
valleiro da ordem d'Aviz, possuindo tambem a mo- 
dalha de prata de comportamento exemplar. En- 
trando na politica, foi deputado em 1881 pelo eir- 
eulo de Pinhel,quo tambem o elegeu em 1884 para 
as constituintes. No anno de 1813 casou com a gr. 
D. Isaura Pio Cavalheiro, filha do dr. Antonio 
Rodrigues Pio. 

Sousa Correta (Feliciano de). Arebiteeto. N. 
a 9 de ontubro de 1793, fal. a 26 de feverciro de 
1576. Logo nos primeiros annos da sua vida re- 
velou toda a intelligencia e actividade de que era 
dotado, por isso que aos 18 annos completeu os 
estudos de architeetura civil, tendo obtido pre- 
mios em todos os 5 annos do frequeneia, chegau 
do a alcançar o premio maior, que era então de 
308000 reis Quando em dezembro de 1811 sẹ 
organisou a Intendencia das obras militares, Fe- 
liciano de Sousa Correia, que era então aspiran 
te do corpo de engenheiros navaes, de que tinha 
concluido os estudos, foi servir em commissão 
como desenhador na nova intendeneia, passando 
à offectividade em 1814, pelo que deixou do per- 
teneer âquelle corpo. Posto que n'este emprego 
sempre tivesse a elassificação de desenhador, foi 
encarregado por vezes de delinear projectos e 
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zeram nas ruinas do Thesouro Velho. O Hotel de 
Bragança, jardins, torrcões e muralha que deitam 
para a rua do Aleerim, tambem fôra obras suas. 
Pela epoca que medeia ontre o naseimento e a 
morte de Feliciauo de Sousa Correia, se vê que 
elle atravessou todas as calamidades que o paiz 
aoffreu durante as guerras civis que precederam 
a implantação do regimen constitucional, e das 
que ainda Ihes suecederam pela dissenção dos 
partidos. N'essa epoea, em que todos mais ou 
menos empunharam as armas, forçoso era que 
Sousa Correia coneorresse tambem com o seu tri- 
buto para a causa commum da Liberdade, e por 
isso militou nas fileiras da 2.º linha, onde pres 
tou bons serviços no posto de capitão do bata- 
lhão de sapadores. Sousa Correia foi um traba- 
lhador incançavel, trabalhan .o por assim dizer, 
até aos ultimos momentos da sua vida, porque o 
scu espirito activo lhe não permittia os deseanços 
naturaes da velhice. Fôra condecorado, por es- 
pontanea deliberação regia, com o habito da or- 
dem de Nossa Senhora da Conceição de Villa Vi. 
osa. 

j Sousa Cerqueira (Francisco de) Era filho de 
Manuel de Sousa Cerqueira, mamposteiro mór 
dos eaptivos, e capitão das ordenanças da côrte. 
N. em Lisbça, e foi secretario do marquez de 
Alegrete. Entregou-se ao estudo da genealogia, 
e sobre esse assumpto escreveu um livro Arvores 
de costados de varias familias de Portugal e Cas- 
tella, de que muito se servin D. Antonio Casta 
no de Sousa. Fal. em Lisboa a 11 de agosto de 
1711. 

Sousa Chichorro (Aleixo de). Foi o 11.º eapi- 
tão de Sofala. Chegou å Afriea Oriental em 1538 
na armada de I). Gareia de Noronha, e fez um 
excellente governo. Não só cuidou das cousas do 
Sofala, mas tambem attendeu ás de Moçambi- 
que, onde construiu um bom hospital. 

Sousa Chiohorro (Luiz Martins de). Fidalgo 
de Montemór-o Novo, que viveu na segunda me- 
tade do seculo xv11. Era muito sabedor de histo- 
ria e poeta apreciado no acu tempo. Traduziu em 
verso portuguer os Psalmos de David, mas a tra- 
ducção ficou manuscripta. 

Sousa Cirneo (Manuel de Sampaio Freire de 
Andrade de). Fidalgo cavalleiro da Casa Real, 
conmendador da ordem de Christo, desembarga- 
dor aposentado com ag honras de conselheiro do 
Supremo Tribural de Justiça. N. em Sautarom 
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a 24 de fevereiro do 1790, onde tambem fal.a 5 
de outubro de 1860. Era filho do desembargador | 
e conselheiro João de Sampaio Freire de Andra- 
de, o de D. Barbara Gertrudes Tavares de Sou- 
sa Cirne. Tomou o grau de doutor em 3 de julho 
de 1813. Entrou na magistratura, como correge- | 
dor do crime do bairro de Belem (logar a que era 
anuexo o de provedor de Oeiras) por despacho 
de 7 de setembro de 1815. Foi nomeado desem 
bargador da Relação do Porto, em portaria de 
16 de junbo de 1521. No anno 18293 foi manda- 
do servir na Casa da Supplicação, de Lisboa, 
onde se conservou até 23 de julho de 1833. No 





dia seguinte, entrando na capital a columna do 
duque da Tercetra, mão se quiz apresentar aos 
liberaes, mas não retirou de Lisboa, onde foi 
sempre respeitado pelos seus inimigos politicos, 
apezar da sua dedicação ao partido legitimista. 
Sendo desembargador da Relação do Porto, foi 
nomeado membro da alçada, de execranda memo- 
ria, para o julgamento dos crimes politicos, com- 
missão a que honrosamente se soube eximir, 
pelo que se tornou respeitavel tanto aos realistas 
honrados e leaes, como aos proprios adversarios, 
estimando indistinctamente uns e outros, tendo 
verdadeiros amigos, parentes e condiscipulos em 
ambos os campos. Em setembro de 1836, pelo fal 
lecimento de seu tio materno Manuel Ensebio 
Tavares de Sonsa Cirne, herdou o morgado dos 
Cirnes, indo residir então para a terra da sua na 
turalidade, Por morte d'outro seu tio, tambem ma- 
terno, o P. Antonio Filippe Tavares de Sousa 
Cirne, herdou o resto da casa dos Cirnos Casou 
em Santarem com D. Maria Guilhermina de Bar- 
ros Sampaio Cirne. 

Sousa Coutinho Os que hoje usam juntar os 
dois appellidos Sousa e Coutinho, proveem de 
tres troncos principaes: 1.º Pelo casamento de 
D. Filippa Coutinho, filha de D. Leonor Lopes 
de Sousa, filha bastarda de D. Lopo Dias de Sousa, 
7.º mestre da Ordem de Christo e 17.º senhor da 
Casa de Sousa, e de D. Fernando Martins Cou- 
tinbo, senhor de Castello Rodrigo, ete., filho 
2.º de D. Vasco Fernandes Coutinho, senhor 
do Conto de Leomil, etc. com Luiz Alvares de 


galves Camello e de D. Ignez de Sousa, juntam 

se estes dois appellidos que usaram muitos dos 
seus descendentes e alguns senhores de Bayão, e 
mais tarde pelo casamento de D. Maria de brusa, 
4.º neta do 4.º senhor de Bayão, com Antonio Pin- 
to da Fonseca, Senhor de Balsemão, em Lamego, 
os senhores de Balsemão. — 2.º Pelo casamento de 


Sousa, 4.º senhor de Bayão, fiiho de Alvaro Gon- 


Manuel de Macedo e Faro Leitão Pacheco de Sou- 


sa, filho de Manuel de “ouaa Pacheco, 10.º senhor | 


do morgado de Burro Mocho e de D. Catharina de 
Maccdo e Faro, com D Maria Rita Anna Pereira 
Coutinho, filha de Antonio Pereira Coutinho, se- 
uhor do morgado da Tapada, e de D. Maria An- 
na Rita de Noronha d'Athaydo e Mello, junta- 
ram £e os mesmos appellidos qne teem sido usa- 
dos pelos seus descendentes até á actualidade.-— 
3.º Pelo casamento de D. Maria de Sousa, filha 
bastarda de D. Lopo Diaz de Sousa, 7.º mestre 
da Ordem de Christo e 17.º senhor da Casa de 
Sousa, com Dom Vasco Fernandes Coutinho, 1.º 
conde de Marialva, filho e herdeiro do marechal 
do reiuo Gonçalves Vasques Continho, mais uma 
vez 8e juntaram os dois appellidos, que fòram e 
são usados pela descendencia. Fôram filhos d'es- 
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te matrimonio D. Gonçalo Coutinho, 2.º conde de 
Marialva, e D. Fernando Coutinho, 5.º marechal 
do reino. D. Gonçalo Coutinho, 2.º conde de Ma- 
rialva, foi casado com D. Beatriz de Mello, filha 
de Martim Affonso de Mello e de D. Briolanda 
de Sousa, filha de Martim Affonso de Sousa, é os 
seus descendentes conservaram a varonia dos 
Coutinhos e usaram o appellido Sousa pela 
representação da linha feminina. Entre esta des- 
ceudencia coutam se os actuaes marquez de Pe- 
nafiel e marqueza do Funchal, como descenden- 
tes de D Violante de Castro, que foi casada com 
o 4º correio mór do reino, Juiz Gomes da Mat 

ta, o era filha de Lopo de Sousa Coutinho, e to- 
da a descendencia de D. Luiz Coutinho, filho do 
2.º conde de Marialva —D. Fernando Coutinho, 
9.º marechal do reino, foi pae de D. Vasco Cou- 
tinho, 1.º conde de Borba e Redondo, cuja casa 
andou por varonia nos seus descendentes até D. 
Fraucisco Coutinho, 6.º conde de Redondo, quo 
morreu sem geração, pelo que passou a casa aos 
filhos de sua irmã D. Cecilia de Menezes, filha do 
i). João Coutinho, 5.º conde de Redondo, por 
quem se deduziram os direitos a este condado. 
Foi esta D. Cecilia de Menezes casada com D. João 
de Castello Branco, os quass fôram paes de D. 
Francisca de Menezes, que foi casada com Tho. 
mé de Sousa, 7.º senhor E Gouveia de Riba Ta- 
mega, 5.º neto de Martim Affonso de Sousa, atraz 
citado, e herdeira de seuavõo 5.º conde de Redon- 
do. D'este casamonto houve descendencia que 
usa os appellidos de Sousa por varonia e Couti- 
nho por femea. A varonia de Thomé de Sousa, 
7.º senhor de Gouveia continua por seu filho Fer- 
nando de Sousa Coutinho Castello Branco e Me- 
nezes, 8.º conde do Redondv até ao conde de Li- 
nhares D. Rodrigo de Sousa Coutinho, pela linha 
varonil derivada do seu segundo filho D. Rodri- 
go de Sousa Coutinho até ao actual marquez do 
Funchal, e pela linha primogenita do 8.º conde 
por seu filho o 9.º corde de Redondo Thomé de 
Sousa Coutinho de Castello Branco o Menezes 
até aos actuaes marques de Borba e seu filho o 
conde de Redondo e Vimioso, José Luiz de Sou- 
sa Coutinho (V.o Conde de Linhares, pelo mar. 
quez do Funchal, pag. 7 a 18). As familias que 
usam d'estes appellidos usam das armas das casas 
a que pertencem ou cujas varonias ou represen - 
tações teem. 

Sousa Coutinho (Antonio de). Um dos ultimos 
heroes da India Era filho de Christovão de Sou- 
sa Coutinho e de D. Leonor da Cunha. Serviu 
muitos annos na India ea 10 de março de 1641 
foi nomeado capitão de Malaca, mas esta cidade 
já não era portugueza, quando Antonio de Sousa 
Coutinho recebeu a nomeação; perdera a o seu 

arente Manuel de Sousa Coutinho, e Antonio de 
Sons recebeu então a capitania de Gôa. Em 
1642 recebia o grau de cavalleiro da ordem do 
Christo, e em 1649 era nomeado capitão de Ba- 
caim, estando em 1651 em Damão, quando tove 
a noticia de ter sido nomeado para fazer parte 
do couselho do governo, que ficava regendo a In- 
dia por morte do vice-rei D. Filippe de Masca- 
renhas. Apressou se a dirigir se a Gôa a juntar- 
se com os seus collegas D. Fr. Francisco dos 
Martyres e Francisco de Mello e Castro. Não 
querendo, porém, conservar-se inactivo, elle quo 
era sobretudo homem de guerra, formou uma es 
quadra de 2 fragatas e 20 navios de remos, e saiu 
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de Gôa com a intenção de ir recuperar Mascate. 
Não o pôde conseguir, e recolheu se ao rio Laf 
fete com a sua esquadra. Foi ali atacado por uina 
armada arabe, que derrotou completamente, de- 
pois de prolongado e vigoroso combate, em quo 
de ambos ostados houve graves perdas. Voltando 
a Gôa nos fins de 1652, já encontrou governan- 
do a ludia o conde d'Obidos D. Vasco Mascare 
nhas. A narrativa d'esta victoria foi feita n'um 


folheto anonymo de 16 pagiuas intitulado: Kela. | 


ção da jornada que fez o governador Antonio de 
Sousa Coutinho ao estreito de Ormuz e dos succes- 
sos d'ella; e batalhas que teve com a poderosa ar» 
mada dos arabios em que fôram vencidos. Este 
folheto publicou-so om 1653. Nomeado depois go- 
vernador de Colombo, fez a brilhante resisten 
cia d'aquella praça (V. Colombo, Portugal, vol. 
II, pag. 1099), e estava a governando ainda, 
quando por morte do conde de Sarzedas, em 
1656, foi nomeado para ser de novo um dos tres 
governadores da India. Os outros dois eram Ma 
nucl Mascarenhas Homem e Francisco de Mello 
e Castro. Perdida a cidade que tão hcroicamen 
te defendera até ao ultimo extremo, vciu para 
Gôa Antouio de Sousa Coutinho, c tomou posse 
a 22 de maio de 1657. A 9 de setembro d'este an- 
no chegava á India a esquadra que devia trans- 
portar o novo vice rei, que cra Antonio Telles 
de Menezes, conde de Vilta Pouca de Aguiar, mas 
o vice-rei morrcra no caminho; abriram por con- 
seguinte as novas vias de suecessão, que vinham 
juntamente com elle, e encontraram se os nomes 
dos mesmos tres que já estavam governando, c 
que por conseguinte continuaram o governo, que 
só entregaram quatro annos depois a um novo 
conselho de goveruo, ainda nomeado pela ro- 
gente D. Luiza de Gusmão, porque durante esta 
interinidade, que teve pessima influencia nos 
costumes da Índia, por permittir brigas e tumul- 
tos, morreu cl-rei D. João IV, a quem se fizeram 
em Gôa pomposas exequias. Antonio do Sousa 
Coutinho casou tres vezes sempre na Índia, com 
D. Maria da Cunha, D. Maria Coutinho e D. Iza 
bel de Moraes Foi conselheiro d'Estado, e mor 
reu pobre a 11 de junho de 1668. 

Sousa Coutinho (Ayres Pinto de). Moço fidal- 
go com exercicio, aecrescentado a fidalgo escu- 
deiro, por alvará de 5 de abril de 1759; cavallei- 
ro da ordem do Hospital, de S. João de Jerusa- 


lem, cavalleiro professo das ordens militares de . 


Christo, Torre c Espada, condecorado com a me- 
dalha de fidelidade; cominendador professo na 
ordem de Aviz, c commenda da villa do Cano, 
Alemtejo; aleaide mór da mesma villa c do eou- 
to de Cambezes, na provincia do Minho; do cou 
selho d'el-rei D. João Vl e seu couselheiro de 
capa c espada, no conselho ultramarino, gover 
nador e capitão genoral, por tres vezes nomea 
do, para os estados do Maranhão, goveruador e 
capitão general das ilhas dos Açôres, official ge- 
neral do exereito de Portugal, inspeetor geral 
das estradas do Porto c Coimbra, das estradas 
do Douro e da ponte das barcas no Porto, presi 
dente da junta das obras publicas d'esta mesma 
cidade, e governador das justiças da Relação e 
casa do Porto, e das tres provincias do norte, 
ete. N. em Lamego a 12 de maio de 1778, fal. em 
Lcomil em maio de 1836. Era filho do 1.º visconde 
de Balsomão, Luiz Pinto de Sousa Coutinho, e 
do sua mu-hor D. Catharina Michaella de Sousa 
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Ceszr de Leucastre. Casou em 1800 com D. Ma- 
ria do Carmo Carolina do Mendonça Cardoso Fi - 
gueira de Azevedo, filha e herdeira de Manuel 
Cardoso de Mendonça Figueira, moço fidalgo com 
exercicio no Paço, senhor do morgado de Gran- 
jal e outros, e de sua mulher, D. Margarida Fe- 
liciaua Toixeira de Magalhães e Lacerda, 

Sousa Coutinho (Faustino José da Madre de 
Deus de). Professor particular, escriptor e poe- 
ta. N. em Lisboa na segunda metade do seculo 
xvn, onde tambem fal. em junho de 1833, victi- 
ma da cholera inorbus. Foi alumno do collegio de 
S. Lucas da Casa Pia de Lisboa, onde teve por 
mestre de mathematica o celebre Josó Anasta- 
sio da Cunha. Entrou depois ao serviço da arma- 
da, e ahi chegou a 1.º tenente, não continuando 
n'cssa carreira, porque pediu a demissão em con- 
sequencia do desgosto que lhe causou ser talvez 
injustamente preterido. Posteriormente eusinou 
em collegios e casas particulares philosophia ra 
cioual, mathematica elementar, cte. No tempo da 
sua mocidade cultivou a poesia, c d'elle existem 
impressas tres composições em verso solto: Epis- 
tola a S A. R o Sr D João, Principe regente; 
Elogio á Nação Britannica; e Congratulação de 
Purtugal'no dia 1.º de maio, anniversario do Exmº 
Lord conde de Wellington; as duas primeiras publi- 
cadas em 1:08,c a ultima em 1812. Faustino Jo- 
sé da Madre de Deus (com estes nomes, sómen- 
te, assignou todos os seus escriptos), foi nos pri- 
meiros tempos liberal e tez parte da maçonaria; 
mas depois mudou de idcias, e pela imprensa sus- 
tentou ein varios opusculos o governo absoluto e a 
causa de D. Miguel. ! m 1823 publicou: Epistola 
á Nação Franceza na qual se demonstram os su- 
bversivos principios das constituições modernas; 
Cultura do coração humano para uso da mocida- 
de; À Coustttuição de 1822 commentada e desen- 
volvida em pratica; e O Combate ou a deciaração 
e protesto das córtes extraordinarias combatido. 
Em 182! imprimiu: Os Povos e os Meia, à que 
juntou depois unas Notas em 1828; n'este mes: 
mo anno publicon: Exposição e confrontação das 
cartas de lci de Novembro de 1825, ou convenção 
entreo sr. D. Pedro, imperador do Brazil e o sr. 
D. João VI. Depois, ainda em 1828, Annotuções 
ao artigo communicado na Guzeta n.º 103; Justi- 
ficoção da dissidencia portuguezu contra a Carta 
Constitucional; Aviso aos meus concidadãos; Abeur- 
dss civis, políticos e diplomaticos; A facção ea 
contenplação que ha com ella. Em 1829: Poucas 
palavras sobre Garrett e os seus escriptos na In- 
glaterra, destinada a combater c refutar o opus- 
culo Quem é o legitimo rei? (que afinal não cra 
de Garrett, nas de Paulo Midosi). Em 1832 pu- 
blicon o opusculo: O Manifesto da Facção revolu- 
cionaria destruido inteiramente com suas proprias 
doutrinas e diplomas que allega. Feito em março 
de 1832. Consta ter sido collaborador do perio 
dico Trombeta final, que saiu em 1823. 

Sousa Coutinho (Fernão de). Militar do seen - 
lo xvn, que serviu na guerra da Restauração co- 
mo capitão de infantaria e de 'cavallos nas pro- 
vincias do Alemtejo e do Miuho, depois como te- 
neute-gencral de cavallaria e general de arti- 
lharia, e por ultimo governador de Peruam- 
buco. 

Sousa Coutinho (Francisco re). Um dos mais 
notaveis diplenatas do seculo xvn. N. na ilha de 
S. Miguel em 1597 ou 1598, fal. em Lisboa a 22 
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de junho de 1660. Era filho de Gonçalo Vaz Cou- 


tinho, governador d'aquella ilua. Nomeado pelo | 
duque de Bragança, ainda no tempo do domiuio | 


hespanhol, representante dos seus interesses em 
Madrid, procurou de accordo com D. Franciseo 
Mauucl do Mello fazer penctrar no espirito do 
conde duque de Olivares a convieção de que o 
futuro D. Joãu IV não pensava de modo algum 
em se revoltar eontra o governo de Filippe IV. 
Quando se proclamou a independencia portu- 
gueza, Francisco de Sousa Coutinho foi enviado 
como ombaixador ás potencias do norte, levando 
eomo secretario Antonio Moniz Barreto. Partiu 
n'um navio dinamarquez a 18 de março de 1611, 
e chegou a Dinamarea a 15 de abril. O rei Cbrie- 
tiano IV, reeeoso de Hespanba, tratou muito bem 
Francisco de Sousa Coutinho, festejou-o muito 
no seu palacio de Fredesborg, mas não lbe conce- 
deu audieneia solemne, porque não quiz assim re- 
conbeeer como rei D. João IV, e como embaixa 
dor d'uma potencia reconhecida Franeisco de 
Sousa Continho, mas fez tudo quanto pôde para 
attenuar o effeito da recusa. Mandou restituir ao 
fidalgo portuguez os 2:000 cruzados que pagára 
pelo frete da nau que o levara a Dinamarca, di- 
nheiro que Franeiseo de Sousa Coutinho mandou 





bizarramente distribuir pela tripulação do navio., 
Em Stockolmo teve melhor acolhimento. Assim , 


que pisou o territorio sueco, foi recebido com to 

das as honras devidas a um embaixador, entrou 
com grande pompa na capital do reino, toi bos 

pedado á custa da eorôa, teve logo audiencia so 

lemne, e no dia 29 de julho de 1641 assignou 
com o celebre ministro succo Oxenstiern um tra- 
tado de paz e amizade entre as duas corôas. Es- 
tava ainda em Stockolmo quando soube que o 
infante D. Duarte fôra preso pelo imperador da 
Allemanha,tulminou immediatamenteesse acto in- 
digno, essa violação das regras mais elementares 
do direito das gentes com um violento manifesto. 
O modo como Franciseo de Sousa Coutinbo de- 
sempenhou estas missões levou o governa de D. 
João IV a eonfiar lbe a embaixada mais impor 

tante e difficultosa missão d'esse tempo, que era 
a da Hollanda. Efectivamente, os hollandezes, se 
por um lado applaudiam a emaneipação de Por. 
tugal, por outro lado não estavam dispestos a 
restituir-lhe &s provineias brasileiras que tinbam 
eonquistado, quando Portugal estava no poder 
dos Filippes. Ora Portugal precisava da alliança 
hollandeza, mas precisava tambem das provin 

cias brazileiras. Conciliar essas duas pretenções 
era a grande dificuldade da embaixada, tanto 
mais que a esse tempo já Pernambuco se suble- 
våra, jå João Fernandes Vieira se puzera Á fren 

te da revolução, já o governador portuguez da 
Bahia enviara indireetamente soccorros á insur- 
reição. N'esta missão difhicilima se houve Fran- 
cisco de Sousa eom a mais rara dextresa, mas 
que lhs devia custar annos de vida, porque nun 

ea fôra eonfiada a um diplomata missão mais es 

pinhosa. O nosso governo ordenava ostensiva 

mento aos officiaes portuguczes que acompanha 

vam João Fernandes Vieira que o abandonassem. 
elles desobedeeiam, e o governo secretamente 
applaudia-lhes a desobediencia. Ao mesmo tempo 
Fraucisco de Sousa Coutinho que via os hollan 

dezes prepararem esquadras para soceorrer Per- 
nambuco, procurava dissuadil-os de que fizessem 
similhante cousa, asseverando lhes que o gover- 
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no portuguez se enearregava de applacar a su 
blevação. E' claro que os hollandezes não csti- 
veram pelos ajustes, Francisco Coutiuho, deses: 
perado, viu partir a esquadra que ia proeurar cs- 
magar os intrepidos portuguezes e brazileiros 
que trabalhavam na restauração de Pernambu- 
eo. O governo bollandez chegou a querer alliar- 
se com a Hespanha contra Portugal. O embaixa- 
dor francez mostrou o que bavia de odioso n'es- 
se procedimento, e a Hollauda desistiu, mas a 
sua impaciencia augmentou, c em 1647, sabendo 
os progressos da insurreição, e que os ofheiaes 
portuguezes continuavam a tomar parte n'ella, os 
Estados hollandezes deelararam positivamente a 
Francisco de Sousa Coutinbo que iam abrir a 
guerra contra Portugal em todas as suas con- 
quistas, e para confirmarem o seu dito, prepara- 
ram logo uma formidavcl esquadra de 30 navios. 
Sousa Coutinho empregou todos os esforços para 
desviar este golpe terrivel, uada conseguiu. De- 
sesperado, vendo a sua patria ameaçada a pouto 
de ae poder tremer pela conservação da obra de 
1 de dezembro, o embaixador tomou uma resolu. 
ção extrema. Tinha em seu poder ordens em bran- 
co firmadas por D. João |V; encheu uma e levou 
aos Estados a cedencia formal de Pernambueo. 
Em prosença d'isto as duvidas dos hollandeses 
dissiparam-sc, a esquadra desarmou, e Portugal 
ficou salvo. O embaixador escreveu logo para o 
reino, contando o facto, dizendo os motivos por- 
que exeedera os limites das suas instrucções e 
pedindo a el rei que lhe mandasse eortar a ca- 
beça e que o desmentisse sem receio, logo que 
visse a possibilidado de o fazer sem perigo, por- 
que elle sacrificara de autemão a sua vida, como 
Egas Moniz, á salvação da sua patria. À côrte 
honrou muito a sua resolução, mas a opinião pu- 
blica pronunciou-se contra ella, ou antes contra 
a cedeneia de Pernambuco, pois que Franeisco de 
Sousa Coutiuho cra o primeiro a aconselhar que 
o desmentissem, '[ravou se então grande debate, 
sustentando a causa da eedencia de Pernambu- 
eo o proprio P. Antonio Vieira no celebre Papel 
Forte, felizmente essa opinião não trinmphou, 
mas 0 mais curioso e singular é que, sendo Fran- 
ciseo de Sousa Coutinho applaudissimo por el- 
rei, tendo recebido as cartas mais lisonjeiras do 
seeretario de estado Pedro Vieira da Silva, em 
nome de el rei e do padre Antonio Vieira, ten- 
do-se-lhe promettido como recompensa dos seua 
serviços o governo do Algarve, a presidencia da 
Mesa da Consciencia, quando os aeonteeimentos 
vieram desmentir os reccios de todos, quando 
Pernambueo se livrou dos bcllandezes quasi sem 
auxilio da metropole, e que apezar d'isso os hol 
landezes não nos declararam guerra,todos quize- 
ram esquivar se á responsabilidade da resolução 
que tinham estado para adoptar, e louge de ser 
recompeusado, Franeisco de Sousa Coutinho toi 
como apenas perdoado. |). João IV transferiu o 
para a embaixada de França, e o P. Antonio 
Vieira. que esereveu o eclebre Papel Forte, ou- 
sou dizer que reprovára aspcramento o proeedi- 
mento de Franeisco de Sousa Coutinho. O gran- 
de diplomata era eommendador de Santa Maria 
de Farinha Podre, alcaide mór de Souzel, con- 
selheiro de estado. Nos annos de 1665 e 1666 es- 
teve como embaixador em Roma. D. Franeisco 
Manuel de Mello elassificou-o de celebre politico 
e diplomatico do seu tempo. Em 1611 publicou o 
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seu Munifesto e protestação feita por Francisco 
de Sousa Coutinho, commendador da ordem de 
Christo, etc., do con elho d'el-rei D. João IV, seu 
embaixador ds partes setentrionaes, e enviado á 
Dieta de Ratisbona, sobre a injusta retenção, e li- 
berdade que requer do serenissimo infante Dom 
Duarte, irmão do dito senhor. Deixou manuscri. 
ptas umas Memorias historicas das suas embaixa 
das, que são citadas com louvor por D. Francis- 
co Manuel de Mello. 

Sousa Coutinho (D. Francisco Innocencio de) 
Era filho de D. Rodrigo do Sousa e de D Maria 
Antonia de S. Boaventura o Menezes. N. em Lis- 
boa, mas ignoram se as datas do nascimento e 
fallecimento. Serviu no exercito como coronel de 
infantaria, e depois de cavallaria, tomando parte 
com este ultimo na eampanha de 1762. Foi socio 
da Arcadia Ulyssiponense, e publicou em 17£0, 
um Elogio funebre do muito atto e poderoso rei 
D. João V, e um Panegyrico ao muito alto e po- 
deroso rei fidelirsimo D. José I. Foi depois no 
meado governador de Angola, para succeder a 
Antonio de Vasconcellos. Chegou ao seu desti- 
no em junho de 1754, e no seu governo prestou 
grandes serviços. Auxiliou o commercio, deu re 
gimento aos escrivães das feiras e fez que os re- 
vivos do commercio fôssem abolidos com o que 
elevou o contrato rcal da saida dos escravos a 





um rendimento que nunca antes tivera. Urgazi- | 


sou a força militar, emprehendeu e concluiu em 
17 mezes a fortaleza do Penedo, expediu o regi- 
mento dos capitães móres para cobibir as vio- 
lencias que elles praticavam no interior, batendo 
o gentio, restituiu o aocego aos habitantes úas 
provincias de Encôge e Ambaca que anterior- 
mente viviam em continuo susto. Estabelecou 
uma aula de geometria e fortificação, introduziu 
muitos melhoramentos em Benguella, mandou 
levantar o presidio de Novo Redondo, e recean 
do-se a guerra na Europa fez concertar e au- 
gmentar as fortalezas da capital. Mandou cdif 
car a casa da alfandega e a da junta da fazenda 
e estabeleceu fundições de peças de campanha 
obra nunca vista até então n'aquellas regiões. 
Reduziu a melhor tórma a cobrança dos dizimos 
com o que lhe triplicou o rendimeuto,e o mesino 
fez no contrato do sal. No ultimo anno do seu 
governo, 1772, cuidava em construir uma fragata 
que não concluiu, em consequencia da chegada 
de D. Antonio de Lencastre, que lhe succedeu 
no governo. Depois de regressar a Portugal, fvi 
nomcado embaixador a Madrid, e alı fallecen, 
deixando manuscriptas umas Memorias do reino 
de Angola e suas conquistas, escriptas em Lisboa 
por D. Francisco Innocencio de Sousa Coutinho, 
governador e capitão general que foi do dito rei 
no, 1773 1775, manuscriptos do archivo munici- 
pal do Porto. 

Sousa Coatinho (D. Francisco Mauricio de). 
Cavalleiro da ordem de Malta, almirante da ar- 
mada real, governador do (irão-Pará, cte. Era 
filho de D. Francisco Innocencio de Sousa Cou 
tiunho, e irmão dos condes de Linhares e do Fun- 
chal. D'elle existo publicada, em 1806, uma vcr- 
são do francez: Vantagens da boa educação, e 
objectos da mesma. 

Sousa Coutinho (Francisco de Paula de Por 
tugal de) Filho do marquez de Borba, perten- 
cente å nobro familia dos condes de Redoudo. N- 
em Lisboa a I1 do dezembro do 1807. Como to- 
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dos o3 da sua geração muito apaixonado pela 
musica, estudou com o maestro Pontechi, toman- 
do parte o'uma recita do Fausto, cautado em S. 
Carlos por amadores, e depois no Porto, cantan- 
doa parte de Valentim. Dispondo d'uma bella 
voz de baritono, cantou em differentes concer- 
tos, e indo para Paris ali tomou parte tambem 
em varios concertos, um dos quaes se realison 
nas salas do Figaro. Tem percorrido a Allema- 
nha, Scandinavia, Amsterdam, New York, S. 
Luiz, California, Brazil, etc., onde conquistou 
muitos applausos. No anno de 1903 estava no Rio 
Grande, tendo ali fundado um magnifico hotel. 
E’ um bohcmio de talento, em toda a parto mui- 
to estimado pela sua esmerada educação, o pe- 
los seus magnificos dotes artisticos. 

Sousa Coutinho (Lopo de). Pae do illustro 
escriptor Fr. Luiz dc Sousa. Era militar valen 
tissimo é tambem notavel escriptor. N. em San- 
tarem em 1515, sendo filho 2º de Fernão Couti- 
nho e de D. Joanna de Brito, e neto ido 2.º con- 
de de Marialva, D Gonçalo Coutinho. Em 1533 
partiu para o Oriente na esquadra commandada 
por Pedro de Castello Branco. Militou dobaixo 
das ordens de Nuno da Cunha, c esteve no cêrco 
de Diu, praça commandada por Antonio da Sil- 
veira, que no principio do cêrco o encarregou 


| da guarda das mulheres e creanças, que para não 


serem bocas inuteis, deviam ir buscar agua, le- 
nha, etc. Foi Lopo de Sousa Coutinho quo abriu 
a longa serie de façanhas que n'este cêrco se 
praticaram, porque no dia 14 de agosto de 1538, 
surprehendido com mais 14 soldados por uns 400 
homens de Khodja Sofar, não só os repelliu, mas 
perseguiu os atè fóra da povoação, sendo neces- 
sario fazerem se-lhe signaes repetidos da forta 
leza para elle voltar. N'ontra occasião fez uma 
sortida feliz e atrevidissima; mandara-o Antonio 
dı Silveira com uns 1C0 soldados descer ao fos- 
so, mas clle que tinha comsigo apenas 35 ho- 
meus, obedeceu da mesma tórma, repellindo o 
inimigo, e descmbaraçando o baluarte de Gas. 
par de Sousa, que estava sendo vivamente ata- 
cado. Muitas outras façanhas notaveis praticou 
ainda n'esse famoso cêrco, de que depois havia 
de ser historiador. Voltando Á patria em 1545, 
encontrou morto seu irmão, e tomou posse da 
herança de scus paes. Nomcado governador do 
forte da Mina por D. João III, pouco tempo lá 
se demorou, e regressando a Portugal casou com 
D. Maria do Noronha, dama da rainha D. Ca- 
tharina, de quem teve alguns filhos, entre os 
quaes o celebre Fr. Luiz de Sonsa. Foi homem 
muito erudito, bom mathematico e philosopho, 
exccllente latinista, e cscriptor distincto. Depois 
de voltar da India o da Mina, apenas excrceu 
em Portugal o logar de capitão mór da armada. 
A sua morte foi devida a um lamentavol desas - 
tre. Estando na villa de Povos, no dia 28 de ja- 
neiro de 1577, quando ia a apear-se d'um caval- 
lo em que montava, desembainhou-se lhe a espa- 
da,e caindo sobre ella, enterrou a no peito de 
lórma tal, que falleceu immediatamente, Foi so- 
pultado na egreja do Salvador, de Santarem. Es- 
screven: Livro primeiro do cêrco de Diu, Coimbra, 
1556 Traduziu enn portuguez as comedias de Pin- 
daro, tragedias de Sencca, e a Pharsalia de Lu- 
cano, mas essas traducções não chegaram a ser 
impressas. Escreycu ainda Empresas dos varões 
ilustres da India. 
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Sousa Coutinho (Lopo de). Governador do | nova viu se desterrada da patria, acompanhando 
S. Thome, nomeado por D. João V em 1731. Exerceu | no exilio seu pas e seus irmãos quo a isso se 
0 seu governo com energia, reprimindo em 1735 | viram obrigados para fugirem ås perseguições 
uma sedição militar. Muitos aunos depois, o mar | que lbes faziam pelas suas ideias liberaes. De 
quez de Pombal o achou ainda apto para goveruar | 1828 a 1330 estavam todos em Paris, mas em 


essa colonia. Foi cffeetivamente em 1754, mas já 
disembareou quasi morto, e pouco depois falle- 
ceu. 

Sousa Coutinho (Manuel de). Foi o 31.º go- 
vernador da India. Era filho de Cbristovão de 
Sousa Coutinho, senhor de Baião, e de D. Maria 
de Albuquerque. Foi para a India muito nove, € 
sendo nomeado governador de Ceylão, resistiu 
vietoriosamente aos ataques do Kaju. Estava já 
uomeado governador de Malaca em 1588, quan- 
do morreu o viece-rei D. Duarte de Menezes, e 
abertas as vias de suececssão, se encontrou desi- 
guado como primeiro suceessur Mathias de Al- 
buquerque, que não estava na Índia, como se- 
gundo suecessor Manuel de Sousa Coutinho, que 
tomou posse do governo a 4 de maio de 1589. A 
15 de maio de 1591 entregou o governo ao seu 
suceessor Mathias de Albuquerque, sem ter feito 
cousa alguma de notavel durante a sua adminis- 
tração. Foi, porém, aceusado de esbaujamentos e 
de outras irregularidades, e por isso foi ordem 
do reino para se fazer uma devassa aos seus 
actos, e para se lhe sequestrarem os bens. Quan 
do a ordem chegou, já Manuel de Sousa Couti- 
nho regressára ao reino, e nos fins de fevereiro 
ds 1592 nautragou nos baixos de Garajau, e mor- 
reu com tres filhos que o acompanhavam, sobre- 
vivendo lho uma filha casada com o capitão de 
Baçaim. 

Sousa Coutinho (Manuel de). Foi o ultimo 
governador portuguez que teve Malaca. Nomea- 
do para esse governo pelo conde de Aveiras, lo 
go como que à fatalidade quiz mostrar que es- 
tavam reservados ao seu governo grandes infor- 
tunios. À embarcação em que ia, foi assaltada e 
eaiu no poder dos malaios, escapando elle só 
n'um batel. Sem capacidade militar, nem bravu- 
ra pessoal, Manuel do Sousa Coutinho commet- 
teu erros sobre erros, cobardias sobre cobardias. 
Privou-se do auxilio das galés, que mandou va 
rar em terra, e se não fôsse a intrepidez d'um 
dos sous mais valentes e bravos subalternos, An- 
touio Vaz Pinto, Malaca render-se ia logo ao 
primeiro tiro, por isso que os hollandezes lhe 
puzeram ecêreo em agosto de 1640. E comtudo 
os habitantes de Malaca mostravam firme deseo- 
jo de se defenderem, e supportavam com a maior 
firmeza a falta de mantimentos. Manuel de Sou- 
sz Coutinho mandou Antonio Vaz Pinto buscar 
viveres. Foi esse o sig 1al do rendimento da for- 
taleza. Privada d'esse intrepido official, Malaca 
não tardou à eutregar-se. Pouco depois rebentava 
a revolução de 1640. A cobardia do Manuel de 
Sousa Coutinho privára de um dos seus ricos flo. 
rões a corôa portugueza. 

Sousa Coutinho (D. Maria das Dôres de Sou- 
sa Coutinho, condessa de). Dama camarista das 
rainhas D. Maria II, D. Estephauia e D. Maria 
Pia;.dama da ordem de Sauta Izabel, rainba de 
Portugal, e das damas nobres de Maria Luiza, 
Hespanba. N. em Lisboa a 8 de julbo de 1815, 
falleceu ha bastantes annos. Era filha do mar- 
quez de Santa Iria, D. Luiz Roque de Sousa 
Coutinho Monteiro Paim, e de sua mulher, D. Ma 
rianna Vicencia de Sousa Holstein. Desde muito 


1830 encontrou se quasi só n'aquella eidado, por 
que seu pae e seus irmãos, pela sua dedicação Á 
causa liberal partiram para a ilha Terecira a 
reuuirem-se aos defensores da rainba D. Maria 
LI, junto dos quaes permaueceram até 1832. N'es- 
te anno ainda mais se aggravou a sua triste situa - 
ção por serem coufiscados todos os bens d'aquella 
illustre familia, pelo governo absoluto, tornan- 
do so, portanto, as suas eireumstaneias extrema 
mente preearias. Em Paris, D. Maria lI recebeu 
provas das maiores sympathias, apenas ali che 
gou, e conhecendo a sobrinha estremeeida do 
duque de Palmella, a filba estremosa do mar- 
quez de Santa Iria, estreitaram se tanto estas 
relações, que se tornou profunda a mutua aftei- 
ção entra as duas jovens e nobres damas. Estau- 
do já restabelecido o regimen constitucional, a 
joven rainha e sua madrasta, a imperatriz D. 
Amelia, vieram para Lisboa, oudo ebegaram a 22 
de setembro de 1843, acompanhando as tambem 
a joven filha do marquez de Santa Iria. Em 1834, 
o imperador D. Pedro nomcou a nobre fidalga da- 
ma camarista de sua filha. Continuando as agi- 
tações politicas, que duraram aiuda longos an- 
nos, D. Maria lI, em todos os transes angustiosos, 
encontrou sempre a seu lado, firme, inabalavel 
e inveneivel a sua dedizada eamarista. Mais tar. 
de, 1858, D. Maria das Dores Sousa Coutinho foi 
nomeada dama camarista de D. Estepliania, ape- 
nas esta desditosa rainha eutrou em Portugal, a 
quem foi tambem muito dedicada e affeetuosa. 
Quando entrou em Lisboa, em 1862, a rainha D. 
Maria Pia, foi a nobre dama elevada á categoria 
de esmareira mór, testemunho bem eloquente da 
afeição que anova soberana lhe dedicava, e muito 
mais porque D. Maria Pia era severamente es- 
erupulosa ua escolha das pessoas a quem conce- 
dia a sua estima. O titulo de condessa de Sousa 
Coutinho foi lhe concedido por decreto de 28 de 
sctembro de 1863. O seu brazão de nobreza é o 
mesmo que o dos condes d'Alva, seus avós. V. 
Portugal, vol. À, pag. 347. 

Sousa Coutinho (Matheus de). Doutor e lente 
cathedratico da faculdade de canones da Univer 
sidade de Coimbra. N. na Castanheira em 5 do 
setembro de 1764, sendo filho de João Simões 
Coutinho e de D. Antonia Maria de Sousa. Foi 
doutorado em 2 do outubro de 1787, Collaborou 
no Jornal de Coimbra em assumptos juridicos, 
economicos e historicos. O dr. Sousa Coutinho 
foi um dos lentes deputados, para cumprimentar 
D. Miguel, em nome da Uuiversidade, e que no 
sitio do Cartaxinho, proximo de Condeixa a Ve- 
lha, tôram barbaramente assassinados por estu- 
dantes da Universidade, no dia 5 do março do 
1828. Veja se a este respeito a Sentença proferi 
da em Relação contra oa estudantes da Universi- 
dade de Coimbra, que commelteram o horrorcao 
utlentado de assassinarem os lentes da mesma Uni. 
versidade, proximo de Condeixa, Lisboa, 1828. 

Sousa Coutinho (Hodrigo Affonso de Athouguia 
de). Moço fidalgo com exercicio no Paço, capitão 
do exercito, padroeiro dos extiuetos conventos 
de S. Francisco, do Funchal, e de Santo Onofre, 
no concelho da Gollegã; senhor de Arranhados 
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c dos morgados das muito autigas e nobres casas | passou à beriga urinaria; saiu uo tomo Il da 
de Athouguia, Leons, Chacons e Silveiras. Con- | Historia e Memorias da Academia Real das Scien- 
decorado com as medalhas da campanha da Li | cias; Singular observação que confirma a sympa- 
berdade; com a de ouro de bons serviços, c de ' thia do estomago com a cabeça, idein, no mesino 
prata de valor militar e comportamento exemplar. ' tomo; Observação de uma tysica tuberculosa, e 





Fal. a 22 d'abril de 1867. 

Sousa Coutinho (Thomé de). Fidalgo que vi- 
via ua India no tempo do don:inio hospanhol. Foi- 
lho dado o commando d'uma esquadra que veiu 
soccorrer Melinde, ameaçada em 15%9 por uma 
esquadra cgypcia Assim que Thomé de Sousa 
Coutinho viu a esquadra inimiga, atacou a im. 
mediatamente, e destroçou os turcos. Depois 
abraçou Monbaça, puniu o regulo de Lauco fa- 
zendo o remar como escravo n'uma galé, e 
E a prescnciar a destruição de Mean 

ra. 

Sousa e Faro (D. Vasco Luiz Carneiro de). 
Capitão de mar e guerra, moço fidalgo da Casa 
Real com exercicio, accrescentado a fidalgo ca 
valleiro e fidalgo escudeiro. Serviu em 1120 co- 
mo governador de Macau e mais tarde como go- 
veruador da praça de Diu na Índia. Foi casado 
com D. Ignacia de Mcllo de Soutomaior Telles, 
filha de D. Christovão de Mello de Soutomaior 
Telles c de D. Joanna Michaella Furtado de Cas- 
tro do Bio de Mendoça e Faro, da casa de Bar- 
bacena. 

Sousa 8 Feio (Murianno Joaquim da Costa). 
Coronel de artilharia, governador de Damão. N. 
a 27 de setembro de 1342, fal. em Din em 1595. 
Era filho do coronel de artilbaria Innocencio de 
Sousa Feio. Assentou praça em 12 de outubro de 
136%, sendo promovido a alferes em 3 de agosto 
de 1863, a 2.º tenontc em 4 do janeiro de 1871, 
e collocado em artilharia n.º 3 pela ordem do 
exercito n.° 3 do mesmo anno, passando a arti- 
lharia n.º 1 pela ordem do excreito n.º 23, de, 
1372; a 1.º tenente do estado maior de artilha-. 
ria por decreto de 20 de janeiro de 1873, passan- 
do a ajudante da fabrica d'armas em 30 do mes- 
mo mez; a capitão por decreto de 5 de junho ds 
1878, servindo u'este posto de vogal do jury pa- 
ra o cxame do curso de engenharia militar (por- 
taria de 19 de uovombro de 1879); director da 
oficina pyrotechnica desde 3 de fevereiro de 1830 
e subdirector da fabrica d'armas desde 10 de ou 
tubro do 1888, tendo sido louvado pelo zelo que 
mostrou cm melhorar os trabalhos a cargo da of- 
ficina pyrotechnica (ordem nº 6 da direcção ge 
ral de artilharia de 6 de outubro de 1832); a ma- 
jor por decreto dc 23 de junho de 1889, a tenen- 
te-coronel por decreto dc 1 de abril de 1593 e 
uomeado governador do districto de Damão por 
decreto de 6 dc abril do mesmo auno. Foi en 
carregalo de diversas commissões, em que sem 
pro se houve com zelo e inteltigencia, quo lhe 
mercecram distincções o louvores. Era coudeco- 
rado com as medalhas de bons serviços o de com. 
portamecuto exemplar. 

Sousa Ferraz (Manuel Joaquim). Doutor em 
medicina e artes pela Uuiversidado de Montpel 
lier, socio da Academia Real das Sciencias do 
Lisboa. Escreveu: Methodo actual de inocular as 
bexigas com experiencias que provam a utilidade 
da sua applicação ao tratamento das bexigas, cte., | 
por Th. Dunsdale, medico inglez, traduzido em 
portuguez, e impresso uo Porto nos fins do sc- 
culo xvu; Observação anatomica de um feto hu- 
mano que em consequencia de um parto laborioso 
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uma concrecção calcaria, idem, no mesmo tomo. 

Sousa Fonseca (Luiz de Sousa Fonseca, vis- 
conde de). Director geral da contabilidade publi- 
ca aposentado, conselheiro, comendador da or- 
dem de Nossa Senhora da Conceição do Villa 
Viçosa. N. cm 11 de fevereiro de 1804, fal. em 
Lisboa a 28 de novembro de 1903, Nascido no 
tempo do D. Maria I, assistiu ao desfilar dos acou- 
tecimentos politicos do seu reinado, conhecendo 
de perto as côrtes de D. João VI e de D. Miguel, 
c tratou com muitos dos homens mais notaveis 
d'esse longo psriodo. Empregado do cstado des 
de o tempo da sua mocidade, passou depois das 
concessões politicas de 1843, ao serviço de 
companhias particulares, onde a sua especial 
aptidão em contabilidade o bellissimo caracter 
lhe asseguraram os logar.s mais proemincutes no 
Banco de Portugal e depois no Contrato do Ta- 
baco, que acompanhou até À sua liquidação, sen- 
do então uomeado director geral de contabilida 
de publica, logar que cxerceu até 1832, em que 
se reformou, contando 73 annos de edade. Ao re 
tirar da sua vida publica, fvi lhe concedido por 
decreto de 21 de julho de 1884, o titulo de vis 
conde de Sousa Fonseca, scudo ainda eleito par 
do reino n'uma das legislaturas. No pavoroso 
incendio que cm outubro de 1863 devorou o edi- 
ficio do Banco de Portugal e Contrato de Taba- 
co, o visconde de Sousa Fonseca, que já contava 
60 annos de cedade, com uma dedicação e cora 
gem extraordinarias, salvou com grande risco de 
vida os papeis e importantes valores da Com- 
panhia do Contrato do Tabaco, de que era se- 
cretario. Era casado com D. Maria Amalia da 
Moraes. 

SousaGomes/ Francisco Joséde). Doutor c lente 
cathedratico de philosophia naa Universidade de 
Coimbra. N. em Braga a 17 de deasembro de 
1560, fal. em Coimbra a 18 de julho de 1911. 
Era filho de Pedro José Gomes. Doutorou fe à 
25 de novembro de 1882. Regia a cadeira de chi. 
mica cirurgica, c era director do laboratorio chi - 
mico da Universidade, e administrador da im- 
prensa do mesmo estabelecimento scicntifico. Fô 
ra socio correspondente da Academia Real das 
Sciencias de Lisboa, provedor da Misericordia de 
Coimbra, e por diversas vezes, juiz da confraria 
da rainha Santa Izabel, á qual foi sempre muito 
dedicado. 

Sousa Holstein (D. Francisco de Borja Pedro 
Maria Antonio de Sousa Ilolstein, marquez de). 
Doutor em direito pela Universidade de Coim- 
bra, gentil homem da camara de D. Luiz I, oti 
cial-mór da Casa Real, commendador dss ordens de 
S. Thiago cdo Nossa Senhora da Conceição do Vil- 
la Viçosa; gran-cruz da ordem de S. Mauricio e 
S. Lazaro da Sardenha; commendador das de S. 
Gregorio Magno de Roma o da Aguia Vermelha 
da Russia; socio da Academia Real das Sciencias 
e da Associação dos advogados de Lisboa; par 
do reino, deputado, inspector da Academia de 
Bellas Artes de Lisboa, etc. N. em Paris a 20 do 
abril de 1538, fal. em Caruide a 30 de setembro 
de 1878. Era filho do f.º duquo de Palmella, D. 
Pedro de Sousa Holstein, e de sua mulher, a du- 
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queza D. Emilia Francisca Maria Anna Julia Fe- | fidalgo cra d'uma actividado febril e irrequicta, 


lizarda Apolonia Xavier Telles da Gama. Matri- 
culando-se na Uuiversidade, formou sc na fa- 
culdade de direito, doutorando-sc depois a 11 de 
julho do 18 8. N'esse anuo publicou em Coimbra 
a sua Dissertação inaugural para o acto de con- 
clusões magnas, tendo por assumpto: «Se o syste- 
ma das circumstancias attenuantes e agyruvantes 
é conveniente ou prejudicial á ordem publica? De- 
pois do seu doutoramento partiu para Italia co- 
mo diplomata, esteve addido e secretario de om 

baixada em Roma e em Florença, e abi contrabiu 
o grande onthusiasmo que teve toda a sua vida 
pela arte, consagraudo-se completamente ao seu 
engrandecimento, e occupando se como poucos 
da nossa historia artistica. A respeito de Domin 

gos Antonio de Sequeira, a cuja memoria pres- 
tou perfeitamente um culto, colheu esa Italia-c 
em Portugal apontamentos valiosos, que lhe ser 

viram para a elaboração da sna obra querida, a 
Vida de Domingos Antonio de Sequeira. Èm 24 de 
maio de 1859 foi lida perante o conselho da Uni- 
versidade, uma communicação do marquez de 
Sousa Holstein, que então andava em viagem, 
em que fazia uma apreciação lisonjeira da Uni- 
versidado de Coimbra, comparada com muitos es- 
tabelecimentos scicntificos estrangeiros por clle 
visitados é estudados. Anuunciava por cssa oc- 
casião a offerta para o museu da faculdade, d'uma 
bella culleeção de productos mineralogicos do 
Vesuvio, que obtivera em Napoles. O conselho 
reecbeu esta commuuicação com grande coutenta- 


meuto, aguardando-a com interesso para então a | 


agradecer convenientemente Em 24 de julho do 
mesmo anuo, o marquez mandou ontra communi 

cação aununciando o cumprimento da promessa 
feita autcriormente. O illustre fidalgo remettia 
uma preciosa colleeção de mineracs do Vesuvio, 
offcrecida por Palmiéri, professor da Universi 

dade de Napoles e director do observatorio do 
Vesuvio, para o museu da Universidade, pro- 
mettendo obter das Universidades de Roma e 
Napoles a troca de livros, e declarava ter obti 

do da Academia Medico Cirurgica, por interven 

ção do medico Farina, uma colleeção dos seus 
comptes rendus de 1844 a 1856, assim como con- 
seguira já os estatutos e legislação academica 
de muitas universidades. Regressando a Lisboa, 
foi o marquez de Sousa Holstein nomcado vice 

inspector da Academia de Bellas Artes, logar 
exercido gratuitamente, e entregou-se com ardor 
ao melhorameuto d'esse estabelecimeuto artisti- 
co, tendo do susteutar bastantes luctas e sot 

frer bastantes dissabores. Elcito socio correspon- 
dente da Academia Real das Sciencias ua 2.º 
classe, cra um dos mais assiduos frequentadores 
da Academia, e procurou tambem com muito zc- 
lo trabalhar e incitar os outros a que trabalhas 

sem. Quando morreu, achava-sc encarregado dc 
publicar e prefaciar cs Dialogos da pintura, de 
Francisco de Olanda, cujo manuscripto existe na 
Bibliotheca da Academia, e de que foi publica 

do um extracto pelo conde de Raczinski. O mar- 
quez de Sousa Holstein foi tambem nm dos prin- 
cipaes apostoloa da Sociedade promotora de bellas 
artes, e em 6 de fevereiro de 1863 obteve, que a 
rainha D. Maria Pia accceitass: o protectorado 
d'essa sociedade, accedendo ao pedido, que cm 
nome da mesma sociedade, lhe tôra feito pelo 
marquez e pelo visconde de Menezes. O illustic 
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muito crudito, com especialidade em assumptos 
artisticos, dotado, principalmente d'uma erudi- 
ção moderna, caminhando sempre a par dos pro- 
gressos da sciencia contemporanea. Falava com 
rapidez e fluencia, com sobriedado e acerto. Suc- 
cumbiu rapidamente a uma tysica galopante, 
quaudo estava em plena força de vida, e quando 
ia afirmar pela publicação da sua grando obra, 
Vida de Sequeira, a elevação da sua individuali- 
dado litteraria. Collaborou na Revista Contempo - 
ranea, sendo elle o autor da biographia de D. 
Maria Pia, que foi ali impressa; uas Artes e Le 
tras, e foi n'este jornal qua publicou os primei- 
ros capitulos da biographia de Domingos Anto 
nio de Sequeira. Tendo acabado aquelle jornal, 
o marquez continuou o seu trabalho, e parece que 


| o deixou prompto para a impressão, e que geria 


um verdadeiro monumento levantado á memoria 
do nosso primeiro pintor. O governo estava para 





Marquez de Sousa Holstein 


o publicar em edição luxuosa, mas a morte do 
autor vciu suspender case trabalho, e que nunca 
chegou a publicar-se. Foi tambem um dos colla- 
boradores do Diccionario Popular, dirigido por 
Pinhciro Chagas, desde o começo da sua publi- 
cação. Em 1868 publicou-se a seguiute obra: À 
antiga escola portugueza de pintura, ou notas ácêr- 
ca dos quadros existentes em Vizeu e Coimbra, at 
tribuidos por tradições a Grão Vasco, por J. R. 


| Robinson, consultor de Bellas Artes do Museu de 


South Kensington em Londres, ctc., edição portu- 
gueza, publicada por ordem e a expensas da So- 
ciedade promotora das bellas artes em Portugal, 
pelo marquez de Sousa Holstein, ete. Era par do 
reino hereditario, tomando posso na respectiva 
camara na sessão de 16 de novembro de 1865, c 
foi deputado na legislatura de 1859 a 1860. Tevo 
a concessão do titulo por decreto de 5 de setem- 
bro de 1855. O seu brazão d'armas é o mesmo dos 
duques de Palmella e marquezes de Cezimbra 
(V. estes dois titulos). Casou em 1862 com D. Ma- 
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ria Eugenia Braamcamp Sobral de Mello Brey | hygionicas. O governo provisorio o convidou pa- 


ner, filha dos 2.:* condes de Sobral, dama houo 
raria da rainha D. Maria Pia. 

Sousa Junior (Antonio Joaquim de). Professor 
da Escola Medico Cirurgica do Porto, deputado, 
jcrnalista, escriptor, ministro da instrueção pu- 
blica, ete. N. na Villa da Praia da Victoria, ilha 
Terceira, a 15 de dezembro de 1871, seudo filho 
de paes pobres, Antonio Joaquim de Sousa c 
D. Maria Julia de Sousa Lemos. Conseguiu, com- 
tudo, apezar dos poucos haveres de seus paes, 
fazer os seus preparatorios no Lyceu de Angra 
do Heroismo, depois d'um internato de tres an- 
nos no seminario d'aquella cidade, graças å pro- 
tecção d'um tio e do bonemerito michaclense 
marquez da Praia e Monforte. Frequentou no 


ra representar Portugal na Conferencia Interna- 
cional de Muckáen contra a peste. Fez parto da 
commissão nomeada pelo governo provisorio pa- 
ra estudar a questão da assistencia medica no 
Porto, assim como da commissão encarregada do 
installar a Universidade do Porto. Quando se for- 
maram as côrtes constituintes foi eleito deputado 
pelo circulo de Ponta Delgada, e em 1913, for- 
mando-se o novo ministerio de instrueção publi- 
ca, foi escolhido para gerir essa pasta. Em 1904 
foi o ar. Sousa Junior agraciado com a siedalha 
de ouro da Real Sociedade Humanitaria do Por- 
to. Pertenceu 4 redacção da Gazeta Medica do 
Porto, do Porto Medico e da Gazeta dos Hospi- 
taes. Bibliographia: Observaçãode um caso de ele- 


Poito a Academia Polytechnica, e quando do- f phantiase do couro cabelludo, publicada em artigo 


via entrar na Escola Medica, a falta da protec 
ção que o amparava, lhe creou dificuldades que 
só uma rara energia poderia vencer, mas ven- 
ccu a, sendo o seu curso uma serie ininterrupta 
de triumphos. Concluido cate curso em 1898, des 
de logo começou a trabalnar na sua these, mas 
o apparecimento da peste bubonica em 1899, o 
transtornou um ponco, vindo só a defender the 
se em janeiro de 1900. O dr. Ricardo Jorge o cha 
mara para sou auxiliar, e o dr. Sousa Junior foi 
nomeado medico auxiliar da Repartição Muuici 
pal de Sauda e Hygicne do Porto, em que pres- 
tou bastantes scrviços, por vezes até com o ris- 
co da propria vida. Pela reforma dos serviços de 
saude, por decreto de 24 do mez Jo dezembro de 
1901, passou a ser medico chefe do Laboratorio 
de bacteriologia do Porto, logar quo ainda hrje 
conserva, e alguns mezes depois, pela abertura 
do hospital de Bomfim da mesmacidado, foi esco- 
lhido para clinico interno do mesmo hospital 
(doeuças infecciosas) Tendo sc apresentado a um 
concurso å Escola Medica do Porto, hoje chama 
da faculdade de modicina, cm 1902, foi despa- 
chado em junho do 1903 lente substituto da scce- 
ção cirurgica, sendo em 1906 elevado a lente ca 
thedratico de medicina operatoria. Quando em 
1908 se declarou a peste na ilha Terceira, offe- 
receu-se o sr Scusa Junior ao governo para ir 
combater a doeuça gratuitamente. Os seus ser- 
viços fòram acceitos, realisando o sr. Sousa Ju- 
nior um estudo relativamento largo da cpidemia 
açoreana, e vulgarisaudo cm todo o archipelago 
as moderuas noções de combate contra o rato. 
D'essa campanha de vulgarisação derivou uma 
larga guerra aos ratos nos Açôres, signal de alar 
me dado pela camara do Lisboa, e depois pela 
do Porto, o a promulgação, annos mais tarde, do 
decreto do governo provisorio da Republica, de 
10 de uovembro de 1910, sobre a proficuidade do 
exterminio do rato, e a instituição das ligas lo 
cacs subsidiadas pelo Estado para promoverem 
a campanha raticida. Depois da proclamação da 
Repnblica foi nomeado director da Escola Medi- 
ca. O ar. Sousa Junior estudon, sob o ponto de 
vista hygicnico, todas as aguas de abastecimen- 
to da cidade do Porto, figurando esses trabalhos 
uas theses dos seus discipulos e collaboradores 
drs. Adriano Fontes, José Bahia Junior e Car 
tcado Mena, do Porto, assim como nos seus arti 
gos da Guzeta dos Hospitues do Porto, cm 1907. 
Sendo nomeado membro cm 1911 da comissão 
administrativa da camara municipal do Porto, 
ali se tem occupado principalmente de questões 
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do professor Frias na Gazeta Medica do Porto, 
1898; Tuberculose primitiva da prostata com gene- 
ralisação, ua referida Gazeta, 1899; Contribuição 
para o diagnostico da tnberculose urinaria (these 
inaugural), 1900; Estaphyloccemia aguda, em col- 
laboração com João Ferreira, na referida Gazeta, 
1900; Meningite cerebro espinhal no Porto, em 
collaboração com Antonio Rego, idem, 1901; Uma 
autopsia. Diagnostico retrospectivo de peste. Rim 
em ferradura e volumoso kisto seroso do rim, idem, 
1901; Peste bubonica. Estudos da epidemia do Por 

to, these de concurso, 1902: Cancro no Porto, no 
Porto Medico, 190.; O novo curso de ophtalmo- 
logia na Escola Medica do Porto, idem, 1901; O 
gelo exposto á venda no Porto, idem, 1901; Ba- 
cterinuria na febre typhvide, idem, 1904; A falsi- 
ficação dos vinhos, idem, 14014; Um caso de vario- 
la na convalescença da febre typhotde, idem, 1905, 
Espirochetas em lesões syphiliticas, em collabora- 
ção com Gilberto Pereira; idem, 1905; Associa 

cão da syphilis com a diphteria, idem, 1905; Um 
caso de pellagra em Braga, idem, 1905; Spiro- 
choete pallida e syphilis, cm collaboração com 
Gilberto Pereira; idem, 1905; Tratamento da pus- 
tula maligna pelo sublimado corrosivo, idem, 1905; 
Resumido estudo sobre a conjunctivite aguda con- 
tagiosa ou conjunctivite epidemica, em collabora- 
ção com Antonio Breda; idem, 1905; O sôro anti 

diphterico, idem, 1905; Ueber das Vorkommen von 
Spirochoete pallida bei acgnirirter und congenita 

ler Syphilis, em collaboração com Gilberto Pe- 
reira, no Berliner Alimsch Wuchenschrifit, 1905; 
Febres paratyphoides, na Gazeta dos Hospitaes do 
Porto, 1907; Infecções paratyticas, uas Novidades 
medicas e pharmacenticas, Porto, 1907; O serviço 
antidiphterico no Porto, Notas estatisticas, na 
Gazeta dos Hospitaes do Porto, 1907; Associação 
da adrenalina com a estovaina em anesthesia lo- 
cal, idem, 1907; Aguas de abastecimento do Porto. 
Seu valor hygienico, idem, 1907; ete. p 

Sousa Junior (Francisco Maria de). Jornalis- 
ta. N. em 1866, e fal. em Lisboa, coutando ape- 
nas 27 annos, cm 1593. Collaborcu na Gazeta de 
Portugal, desde a sua fundação, cscrevendo arti- 
gos que a principio tôram attribuidos a Antonio 
do Serpa Pimentel, c redigiu os jornaes: Noite, 
Portugal e Repcerter. 

Sousa Lobão (Manuel de Almeida). Bacharel 
formado em direito canonico pela Universidade 
de Coimbra. N. em Vouzella a 19 de março de 
1745, fal. na aldeia de Lobão a 31 de dezembro 
do 1817. Era filho de João Rodrigues de Mattos 
e de Catharina de Almeida Novacs. Depois de 
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cursar os estudos preparatorios, entrou aos 16 an- 
nos na Universidade do Coimbra, e alı se formou 
em eanones no anno de 1765, antes da reforma do 
marquez de Pombal. Não so doutorou, eomtudo, 
nem quiz seguir a earreira da magistratura; pro 
eurou habilitar se para advogado, e por isso par- 
tiu para Lobão, a praticar em materia forense 
eom um celebrissimo advogado d'esse tempo, eha 
mado Estanislau Lopes. Lobão é uma aldeia pro- 
ximo de Vizeu, e por isso so expliea o motivo 
porque tamauho lumiuar juridico tôsse oecultar- 
se n'aquella terriola. O eerto é que Mauuel de 
Almeida Sousa, depois de praticar eoin o referi 
do advogado, foi se deixando estar om Lobão, ali 


casou, ali se estabeleceu, e por tal fórma sc con- 


substaneiou eom a torra, que lhe tomou o nome 
eomo appellido, ficando Manuel de Almeida Sou- 
sa Lobão, quando o seu nome era só Mauucl de 
Almeida Sousa, ficando, porém, mais conhecido 
na historia da nossa jurisprudencia por Lobão, 


eom que passou a assiguar-se. À fama dos seus | 


eonheeimentos juridieos não tardou a espallar- 
se pelo paiz; afluiam de toda a parte as cousul- 
tas, o então quando havia algum pleito difheil 
ninguem passava sem consultar o grande advo- 
gado. De Lobão pareee que poueo saia para ir 


advogar pessoalmente nos tribunaes, porém, uina , 


vez, disputando os conegos da Santa Cruz de 
Coimbra sobre o Isento em direitos e jurisdie- 
ções com o celebre bispo da mesma diocese, D. 
Franeiseo de [Lemos, deeidiram-n'o a ir defeu- 
del os. Passou dois annos ali em interminaveis 
disputas, e esso geuero de trabalho, que não era 
aquelle a que estava habituado, fatigou-o do 
tal tórma, que adquiriu uma doença, que o obri 
gou a voltar para easa e que o impediu por al- 
guns annos de trabalhar, Manuel de Sousa Lo- 
bão tinha uma immensidade de proeurações par- 
ticulares o do corporações religiosas, mas ape- 
zar d'isso trabalhava sempre com ardor nos es- 
tudos da jurisprudeneia, e esereveu ou dietou um 
grande numero de obras sobre esses assumptos. No 
Diccionario bdibliographico, vol. V, pag. Sôl e 
352, e no Diccionario Popular, vol. XII, pag. 135, 
vem uma minueiosa relação das suas obras. O 


juriseonsulto Coelho da Rocha, falaudo das obras | 


de Sousa Lobão, diz o seguinte: «Os seus mui- 
tos é variados eseriptos que eomprebendem to- 
das as partes da jurisprudeneia, além das noti- 
eias solidas do direito romano e eauonieo, abun- 
dam em conhecimentos profundos da historia e 
das leis patrias, e sobre tudo da pratiea do fôro: 
respiram extraordinaria leitura e ás vezes o mau 
gosto dos antigos praxistas. Em alguns logares 
das suas obras nota se-lhe falta de dedueção o 
de e'areza; deseuidos de redaeção e de estylo e 
uma erudição ou serie do eitações quo vao até 
eançar. Escrevia eum promptidão, mas não tinha 
paeieneia para corrigir. Não obstante estes de- 
feitos, as suas obras para o uso do fôro supprem 
uma livraria.» 

Sousa Lobo (Antonio Maria de). Baeharel for- 
mado em direito pela Universidade de Coimbra 
eseriptor dramatieo, ete. N. na villa de Cuba a 
10 de agosto de 15805, fal. em Calbariz de Bemh- 
ea a 28 de julho de 1544. Era filho do desembar- 
gador Bartholomeu da Costa Lobo e de D, Joa- 
quina Caudida de Sousa Calheiros, ambos des- 
eendentes de illustres familias da provineia do 
Minho. Contava 16 annos de edade quando se 
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matriculou na Universidade de Coimbra, e for- 
| mou sc em 1827, lendo no anno seguinte, 1828, 
uo desembargo do paço por so destinar á earrei: 
ra da magistratura, Tendo easado muito novo, e 
passando a residir no Porto, alistou se eom en- 
thusiasmo como voluntario n'am regimento de 
eavallaria, quando as tropas de D. Pedro, depois 
de desembarearem no Mindello, entraram n'aquel- 
la eidade, e bateu se com bravura pela eausa da 
liberdade. Terminada a lueta foi nomeado em 1833 
auditor do exereito, e n'esse logar permaneceu 
sem proeurar promoção nem situação mais bri 
lhante, feliz por lhe permittirem os seus meios 
de fortuna entregar-se aos estudos litterarios 
muito da sua predileeção, c à eolleeionação de 
| livros que era tambem uma das suas paixões. 
Quando se fundou o Conservatorio do Lisboa, 
Garrett, que muito apreciava Sousa Lobo, o pro- 
poz para seu membro, e em eonformidado d'essa 
proposta foi nomeado por decreto do 1 de setem- 
bro de 1838, e em seguida inspeetor geral dos 
theatros na eidade do Porto por deereto de 21 
de janeiro de 1839. Entretauto Sousa Lobo tra 
balhava com enthusiasmo na regeneração da er- 
te dramatiea, auxiliando n'isso Garrett, quo to- 
mára muito à peito essa nobre empresa. Esere- 
veu um drama, o Emparedado, que foi premiado 
pelo Conservatorio, © que se representou com 
applausos uo theatro da Rua dos Condes. O pa- 
recer elogioso da eommissão do Conservatorio 
que o premiou, foi publicado no Jornal do Con- 
servatorio, u.º 7, de janeiro de 1840. Esereveu em 
seguida outros dois dramas, a Judia e a Moira, 
que tinham eomo o Emparedado o merito de se- 
rem escriptos em boa o pura linguagem, de re- 
produzirem fielmente a indole historiea das epo- 
eas em que se passavam, o do serem profunda- 
mente portuguezes pelo assumpto e pela lingua- 
gem. Garrett esereveu a proposito d'esses dramas 
uma earta muito elogiosa ao autor, earta que 
saiu publicada na Revista Litteraria do Porto, 
vol. VIII, pag. 132. D'essa Revista Litteraria foi 
elle assiduo eollaborador, e os artigos que pu- 
blicou, eram firmados pelas inieiaes S. L. Entre 
esses artigos figura um bastante notavel áeĉrea 
d'um exemplar das comedias de Antonio Pres- 
tes, que o autor eomprára. Sempre se reeusou a 
entrar na carreira politica apezar de por vezes 
ser instado, e duas vezes rejeitou uma eandida- 
tura que lhe cfferceiam. Preferia a tudo os seus 
trabalhos litterarios, os acus estudos, à sua bi- 
bliotheea e a sua vida de familia. No Porto pu- 
blicou em 1842 os seus 3 dramas em 2 volumes, 
com o titulo do Obras dramaticas. Em 1843 saiu 
nas Memorias do Conservatorio, tomo II, de pag. 
99 a 106,0 seu Relatorio e parecer dos dramas 
submettidos ás provas publicas na cidade do Por- 
to, Em 18:4 veiu para Lisboa, e poueo depois 
falleeeu, deixando imeompleto outro drama his- 
torieo, que andava eserevendo. Deixou, segundo 
consta, bastantes manuseriptes. 

Sousa Lobo (Constantino de). Moço pintor, 
que morreu na força da vida em condições la- 
mentaveis, e que promettia vir a ser um dos nos- 
sos mais eximios artistas. N. a 11 de agosto de 
1856, e fal. em Lisboa a 20 de setembro de 1875. 
Era filho do antecedente, e de D. Maria Candi 
da Cordeiro. Mostrava grande gosto artistico o 
tendeneias notaveis para a arte a ponto de que, 
scm mestre, cntreguo completamente à expouta- 
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neidado do seu talento, chegou a compôr uns qua- 
dros de interior que figuraram na exposição de 


1864, que aliás uão era pobro de obras notaveis, , 


e que apezar d'isso conseguiram captar vivamen 
te a attonção do publico, prognosticando todos 
ao illustre autor o mais brilhante futuro. Infe- 
lizmente não pintou muito mais, porque depois 
de ter feito alguns quadros, foi atacado por uma 
doença que o levou à loucura, morrendo com 
pletamente doido. 

Sousa Lobo (Joaquim Bernardo). Cabo de mar 
na Nasaretb. N. em Ilhavo a 15 de fevereiro de 
1554, sendo filho de José Bernardo de Sousa Lo- 
bo e de Maria da Conceição Bitola, ambos ua- 
turaes do llhavo, d'onde tôran para Pedrouços, 
com scu filho ainda de tenra edade, indo depois 
para a Nazaretb, fixando ali a sua residencia do 
fimtiva. Joaquim de Sousa Lobo, aos 12 annos, 
embarcou para o Brazil, e em varios annos foi 
aos Bancos da Terra Nova á pesca do bacalhau; 
depois installou se na Nazareth, onde constituiu 
familia, sendo cabo de mar ha mais do 20 annos, 
gozando das geracs sympathias. E' condocorado 
com o grau de cavalleiro da Torre e Espada, e 
com medalhas de ouro, prata, cobre, e diplomas 
de louvor. A Torre e Espada foi-lhe coucedida 
por decreto de 29 de dezembro de 1906, e eatre 
guo com toda a solemnidado uo dia 1 de janeiro 
de 1907. Houve um cortejo, sessão solemne, inau- 
guração do retrato que lhe foi oferecido pelos 
habitantes da Nazaretb, que muito o estimam, 
assistindo a estas festas o administrador do con- 
celho, representando o governador civil do res- 
pectivo districto de Leiria e juiz de direito da 
comarca de Alcobaça. No Boletim da Liga Naval 
Portugueza, de março de 1907, vem publicado o 
seu retrato acompanhado de biograpbia. 

Sousa Lobo (José Maria de). Commendador 
da ordem de Christo, cavalleiro da de Nossa Se 
nbora da Conceição de Villa Viçosa, bacharel 
formado em canones pela Universidade de Coim 
bra, etc. N. no Porto a 13 de janeiro de 1812, 
onde tambem fal. em abril de 1866. Era irmão 
de Antonio Maria de Sousa Lobo (V. este appel 
lido). Foi escrivão da camara municipal de Villa 
Nova de Gaia, delegado do procurador regio ua 
6.º vara de Lisboa, govcrnador civil de Aveiro, 
ajudante do procurador regio juuto à Relação do 
Porto, delegado da inspecção geral dos tbeatros 
da mesma cidade. Foi deputado na legislatura de 
1848 a 1811 e socio da Associação Industrial Por- 


tucnse. Tinha grande enthusiasmo pelo theatro . 


assim como seu irmão, mas limitou-se a fazer um 
grande numero de traducções, muitas das quacs 
sc representaram, e algumas se imprimiram. As 
impressas fôram as duas seguiutes, que sairam 
n'um volume, no Porto, em 1842, com o titulo de 
Uma noitede Theatro: Maria Tudor, de Victor 
Hugo, e o Marido da viuva, imitação d'uma co- 
media do Alexandre Dumas. Em 1853 imprimiu 
em Aveiro a traducção livre dos Burgravea, de 
Victor Hugo, c o Kean, ou a desordem e o genio, 
do Alexandre Dumas. Ficaram macuscriptas as 
traducções dos dramas, 4 Dama das camelias e 
Diana de liz, do Alexandre Dumas, filho, da Lady 
Tartufe, de Emile de Girardin, a comedia de 
Octavio Feuillet, Le Pour et le Contre, o uma peça 
quasi original, intitulada Por causa d'um sobres- 
eripto, extrahida da peça tranceza L'Assurance 
Mutuelle. Como jornalista, publicou alguns arti- 
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gos litterarios em diversos jornaes, o muitos fo- 
lhetins sasignados com o pseudonymo João Senior. 
Foi redactor do Jornal da Associação Industrial 
Portuense, e collaborador em outros. 

Sonsa Loureiro (Urbano José).V. Loureiro 
(Urbano). 

Sousa de Macedo (Antonio de). Fidalgo da 
Casa Real, commendador das ordens de Christo 
e de S. Bento de Aviz; doutor em direito civil 


| pela Uuiversidado de Coimbra, desembargador 


da Casa da Supplicação, distincto diplomata, se- 
cretario do Estado de D. Affonso VI, cte. N. no 
Porto a 15 de dezembro de 1606, fal. em Lisboa 
a 1 de novembro de 1682. Fôram seus paas Gon- 
çalo do Sousa de Macedo, fidalgo da Casa Real, 
desembargador de aggravos na Casa da Suppli- 
cação, juiz da corôa e da fazenda, e contador-mór 
do reino, e D. Margarida Moreira, ambys descen- 
dentes de Familias illustres, oriundas da villa 
de Amarante. Muito creauça ainda veiu estudar 
para Lisboa no collegio de Santo Antão, onde 
apreseudeu latim, humanidades e philosophia pe- 
ripatetica, começando desde logo a revelar um 
talento superior, pelos graudes progressos que fa- 


| zia. Passou depois á Universidade de Coimbra, 


e ali sc doutorou em diroito civil. Foi tão bri- 
lhante o concurso, que D. Francisco Manuel do 
Mello, sem duvida tambem um dos mais robus- 
tos taleutos do seu seculo, lhe fez um grande elo 

gio, que está publicado na sua Viola de Thalia. 
Em seguida voltou para Lisboa, foi nomeado de- 
sembargador de aggravos na Casa da Supplica. 
ção, logar em que se distinguiu, não só pela sua 
elevada intelligencia, como pela imparcialidade, 
justiça e rectidão, que sempre presidia a todos 
os seus actos Se ua jurisprudencia se tornou 
eminente, não o foi menos na politica, e em 1641 
obteve a nomeação de secretario da embaixada 
junto á côrto do Inglaterra, sendo escolhido pa- 
ra embaixador -D. Antão de Almada. N’essa epo- 
ca, Portugal termiuava a sua escravidão, eman- 
cipando-se do dominio de Hespanha, dominio que 
durou 60 annos do affrontas, de miserias e de 
oprobrios, e de que nos livrou a coragem e ener- 
gia de uns poucos d'homens, que planearam a 
coujuração que nos restituiu a independencia no 
1.º de dezembro de 1640, um dos factos mais no- 
taveis e mais gloriosos da historia do paiz. Hes- 
panba, vendo-se eutão vencida, e perdendo Por- 
tugal que apenas considerava uma simples colo - 
nia, sem ao menos lhe conceder as vantagens de 
que as outras colouias gozavam, trabalhou acti- 
vamente pelo meto da intriga, empregaudo toda 
a iusidia possivel, aproveitando-se de não ter si- 
do ainda reconhecida pelas potencias estrangei- 
ras a dynastia brigantina, que fôra cbamada ao 
throuo portuguez; de tudo se serviu para que a 
uação perdesse o prestigio. Chegou a tauto o des- 
peito de Hespanha, que, quando em 28 do feve- 
reiro de 1641 a embaixada portugueza partiu pa- 
ra Inglaterra, mandou sair do Dunkerque 7 fra- 
gatas cm sua perseguição até ao canal, mas ape- 
zar d'isso, a embaixada conseguiu entrar em Ply- 
mouth em 7 de março, vencendo todas us contra- 
riedades depois d'uma viagem rapida. D. Autão 
de Almada e Autonio de Sousa de Macedo fôram 
incançaveis na deleza de D. João IV, defeza em 
que só empregaram a eloquencia na palavra e na 
escripta. Aos esforços d'estes dois portuguezes 
distiuctissimos se deveu em grando parte, que a 





SOU 


Inglaterra viesss a reconhecer os direitos do du- : 
que de Bragança, porquanto não parecia aquel- | 
le governo muito disposto a favorecer a restau- 
ração patriotica. Carlos I exigiu um documento 
em que se declarassem as causas e as razões da 
revolução de Portugal, sem o que, nem ao me- 
nos queria admittir os embaixadores. Antonio de 
Sousa de Macedo enviou então, em 12 de março, 
ao secretario de estado do rei de Iuglaterra uma 
carta em que largamente expunha todos os acon- 
tecimentos que tinham restabelecido a nossa in 

dependencia. Não foi, portanto, só com a capada 
que n'essas epocas memoraveis se disputou o di- 
reito á corôa de Portugal, a penna e a palavra 
concorreram tambem importantemente, tornando 

se ainda mais distincto Antonio de Sousa de Ma- 
cedo, a quem coube grande parte da gloria, pe- 
la fórma como advogou a justiça da causa. Foi 
então que publicou em latim as potaveis obras: 
Lusitania liberata ab injusta castellanorum domi- 
nio, restituto legitimo principi serexissimo Joanni 
IV, Londrini, 1645; e a Carta ao papa Urbano 
VIJI sobre o mesmo assumpto. Respondeu tamı- 
bem em linguagem castelhana ao manifesto em 
favor do rei de IHespauba, publicado em1641 po 

lo scu chronista D. José Pellizer. Nºeste opusculo, 
o seu autor não empregou sómente a erudição 
e a logica, empregou tambem a ironia c o ridicu 

lo, porque foi prodigo em epigr2mmas contra 
Pellizer. Este livro teve n'esse mesmo anno, duas 
edições em Lisboa e uma em Paris Ainda em 
1611 entrou Antonio de Sousa de Macedo na vio- 
lenta questão que se agitava em toda a Europa 
por causa da traição que encerrara n'um carcere 
o infante D. Duarte, irmão de cl-rei D. João IV. 
Não pôde ficar silencioso, escreveu e publi- 
cou em Londres, onde estava, o seu opusculo a 
essc respeito, intitulado: Publico sentimento da 
injustiça de Alemanha a el rei de Hungria. Pu- 
blicou-so depois em Lisboa no anno de 1642. As 

signado o tratado de alliança entre Portugal e a 
Inglaterra, a 29 de janeiro de 1642, D. Antão de 
Almada e Francisco de Andrade Leitão partiram 
para Lisboa, ficando Antonio de Sousa de Mace- 
do como ministro residente. Havia rebentado 
com gravissimo aspecto a lucta entre Carlos I e 
o parlamento inglez, e o novo embaixador, aléw 
de se occupar das questões do soccorros a Por- 
tugal e da manutenção da sua alliança, tomou 
parte muito activa nas dissidencias politicas de 
Inglaterra, auxiliando Carlos I o mais que lhe era 
possivel, Muitos documentos curiosos, publicados 
por José de Torres no Archivo Pittoresco, vol. V, 
par 364 a 368, provam bem a dedicação que Ma- 
cedo manifestou ao rei Carlos I. Uma das maio 

res provas d'esta dedicação foi a carta que el. 
rei lhc escreveu d'Oxford em 27 de fevereiro de 
1645, em que lhe declarava o gravde pezar que 
tinba pela sua proxima partida, da qual por ellc 
soubera, porque devia muitissimos favores; pro 

testando que seria eterna a sua gratidão, e que 
os seus successores deveriam ter sempre em con- 
sideração cstes serviços, prestando todas as hon 

ras aos seus descendentes, quando se acbassem 
em Inglaterra Tendo o parlamento promulgado 
em 1644 uma iei, em quo se prohibia a entrada 
nos portos inglezes a quaesquer navios que con- 
tinuassem areconhecerarealeza de Carlos Stuart, 
Macedo foi o primeiro miuistro estrangeiro que 
protestou contra cessa lei sem duvida injusta, por 


mae e =, 


SOU 


que, emquanto Carlos I não fósse deposto do 
throno logalmente, os estrangeiros só deveriam 
reconhecer a sua autoridade, conscrvando-se 86m- 
pre alheios ás evoluções civis da Inglaterra. Na 
bibliotheca de Evora existem muitas cartas suas 
escriptas de Londres para Paris, ao conde da Vi- 
digueira, que então era nosso ministro n'aquella 
córte. Estas cartas, segundo consta, revelam mui - 
tos é importantissimos esclarecimentos ácêrca 
das malfadadas pendencias de Carlos I com o 
parlamento inglez, pendencias que terminaram 
com a morte d'aquelle infeliz monarcha. Regres- 
sando a Portugal, foi Antonio de Sousa de Ma- 
cedo nomeado em 1650 embaixador para Hollan - 
da, indo substituir Francisco de Sousa Coutinho. 
Esta embaixada era uma das mais dificeis mis 

sões diplomaticas d'esse tempo, pcla fórma como 
procedia aquelle paiz, desejando conservar-se na 
melhor harmouia com todas as nações da Europa, 
e reccando indispôr se com Hespanha, que pode- 
ria tornar se sua inimiga, por causa das defe- 
rencias quo Hollanda tinha para com Portugal. 
Macedo, como grande diplomata, desempenhou o 
scu cargo com o maior zelo o integridade, hon~ 
rando sempre o nome portuguez, e conseguindo 
que a Hollanda se desembaraçasso habilmente 
da posição dificil em que se encontrava. Em 
1652 achava-se de volta a Portugal, tendo alcan- 
cado que pudessemos ir continuando a recuperar 
Pernambuco scm nos expôrmos a uma guerra ma- 
ritima com a Hollanda. A capitulação de Per- 
nambuco em 1654 foi em parte, pôde dizer-se, 
resultado dos habeis e politicos estorços de An- 
tonio de Sousa de Macedo. Os 10 annos que se- 
guiram, fôram de descanço politico e diplomati- 
co para o illustre ministro, e annos de trabalho 
como jurisconsulto. Assistiu em 1656 ao Jura- 
mento do pripcipe D. Affonso, proclamado rei de 
Portugal com o nome de D. Affonso VI, pela mor- 
te de seu pac, ficando regente do reino sua 
mãe, D. Laiza de Gusmão. Mais tarde, em 1662, 
e joven monarcha, por instigações do seu minis- 
tro o valido conde de Castello Melhor, reclamou 
de sua mãe o poder, e apreciando devidamente 
Antonio de Sousa de Macedo como um des por- 
tuguezes mais dignos c de talento superior, o no: 
meou, por conselho de Castello Melhor, seu so- 
cretario das mcrcés, logar vago, pela demissão 
dada a Pedro Vieira da Silva. Em janeiro de 
1663 foi nomeado secretario de estado, e agra- 
ciado com as commendas de S. Thiago de Sou- 
zellas na ordem de Christo, « de Santa Eufe- 
mia, de Penella, na ordem de Aviz, e com a al- 
caidaria mór de Freixo de Numão. Foi Antouio 
de Sousa de Macedo um dedicadissimo collega 
do conde de Castello Melhor. Dos seus trabalhos 
como ministro restam dois documentos impor- 
tantes, a Proposta que vocalmente tez por manda - 
do de Sua Majestade á junta dos ecclesiasticos, 
cathedraticos e outras pessoas doutas e ministros 
de tribunaes no convento de S. Francisco de Lis- 
boa em 8 de março de 18530 a Relação summaria 
que tinham passado sob a protecção de se confir- 
marem por sua Santidade o3 bispos de Portugal e 
suas conquistas nomeados por el-rei. Referem-se 
ambos á mesma questão, e foram reimpressos 
u'esse mesmo auno em portugnez ce em latim. 
Como se Antonio de Sousa de Macedo houvesse 
de tocar em todos os pontos da actividade bu- 


| maua, tambem foi jornalista, porque os Mercurios 
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portuguezes, com as novas da guerra entre Portu 
gale Castella, periodicos mcnsaes quo principia- 
rain a sair em janciro de 1663 e fôram sem in- 
terrnpção até dezembro de 166%, formando uma 
coliceção de 50 numeros, porque houve 2 snp- 
plementos, cram eseriptos por elle. Além de tan 

tos titulos que enobreciam Macedo,tinha pois o de 
mais antigo jornalista conhecido, visto que fica- 
ram em perpetuo esquecimento os nomes dos re 

dactores da primitiva Gazeta, publicada em 1511. 
No artigo que serve de introducção ao 1.2 numo- 
ro do Mercurio, qucixa-so amargamente Antonio 
de Sousa de Maeedo da falta de jornaes, o que 
mostra que n'essa epoca sc não publicou em Por 

tugal nenhum periodico. O Mercurio portuguez te- 
ve grande voga, mas apczar de scr escripto por 
homem tão erudito, parece quo não póde, comtu- 
do, escapar ao fado de todos os jornaes politicos, 
porque o P. Antonio Vieira achava-o pouco ve 

ridico, impolitico e mal escripto. Essas dissiden- 
cias poderiam talvez scr motivadas pelo facto de 
serem os dvis grandes cscriptores de opiniões 
contrarias nas intrigas palacianas e politicas en- 
tre D. Affonso VI, seu irmão D. Pedro e a rai- 
nha D. Maria Francisca de Saboia. Macedo, co- 
mo secretario de Estado havia tomado o partido 
de D. Affonso VI, a quem era affeiçoado, fazen- 
do lho portanto opposição o partido da raiuha e 
do infante D. Pedro. Resultou d'aqui aborrecel-o 
a rainha, e para se vingar accusal o de lhe ter 
faltado ao respeito; porém a fórma como os seus 
proprios inimigos referem o conflicto é muito cu- 
riosa. À rainha queixou-se de um facto qualquer 
succedido com um dos seus creados, e parece que 
dirigiu algumas palavras de censura aos portu- 
guezes, e Antonio de Sousa de Macedo respon- 
deu com irreverente colera: aque sua majestade 
não tinha razão de se queixar dos portuguezes, 
porque o respeito que elles lhe tinham, chegava 
a scr adoração.» Não parece qne esta amabilida- 
de possa envolver irreverente colera, comtudo, a 
rainha considerou-se muito offendida, o exigiu a 
demissão de Maccdo. D. Affonso oppõz-se, sus 

tentou uma grave lucta contra sua mulher e sen 
irmão, mas afinal pela falta de energia, que tão ta- 
tal lhe foi, csmoreceu o succumbin, acabando por 
ceder. O conde da Ericeira, no Portugal restau- 
rado, diz, que o conselho de estado entondeu que, 
só para dar gosto à duqueza de Nemours, devia o 
rei mandar rotirar da côrte durante 10 ou 12 
dias o secretario de estado e restituil o depois á 
sua antiga occupação. O facto é que a rainha, 
naturalmente por Sousa de Macedo ser protegido 
pelo conde de Castello Melhor, reputava-o como 
adversario, e tanto se maguou com o marido, em 
quanto não foi castigado o secretario de estado, 
que deixou de comparecer no segundo dia da 
corrida dc tonros da festa de Santo Antonio, ce- 
Icbrada por essa oceasião no Terreiro do Paço 
pelo senado de Lisboa. Foi então que se recorreu 
ao conselho de estado, para satisfazer a irrita- 
ção d'aquella senhora. Passado algum tempo vol- 
tou Macedo a exercer o seu antigo logar, o que 
augmentou as iras da rainha, e levou scu cunha- 
do, que mais tardo foi seu marido e rei D. Pedro 
Il, a uma scena violenta com D. Affonso VI, aca- 
bando o conflicto levantado por este motivo pela 
saida de Macedo para fóra do Paço e para sitio, 
onde nunca mais pudesse receber ordens do infeliz 
monarcha, como elle prometteu e cumpriu lim 
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1660, o general Monk, de accôrdo com o parla- 
mento,chamou ao throno inglez el-rei D.Carlos 11. 
Havia terminado a revolução que derrubara os 
Stuarts e collocára no podcr o usurpador Olivei- 
ro Cromwell. Antonio de Sousa de Macedo escro- 
veu uma felicitação em latim, que o rei Carlos 
IL muito agradeceu; e quiz ser o ckronista das 
festas que se zeram por occasião do casamento 
d'este rei com a infanta D. Catharina, filha de D. 
João lV, e irmã de D. Affonso VI e de D. Pedro 
IF, publicando anonymamente e em hespanhol: 
Relaeion de las fiestas que se hizieron em Lisboa 
com ta nueva del casamiento de la serenissima in- 
Janta de Portugal dona Catalina com el ret de lu 
Gran-Bretanha. Os ultimos annos da vida de Sou- 
sa de Macedo fôram passados com mais descau- 
çou. Deixou um filho, chamado Luiz Gonçalo de 
Sousa de Macedo, 1.º barão da Ilha Grande, de 
que scu pae era donatario, e que Carlos II agra- 
ciou com o titulo de barão da Molingaria, em at- 
tenção nos serviços prestados por seu pae ao in- 
feliz monarcha Carlos I, na desgraçada causa 
que o levou ao patibulo em 1619, O diploma pas- 
sado pelo proprio punho real, em 28 de junho de 
1661, em que foi concedida esta graça por mercê 
especial do Carlos II, está escripto em perga- 
minho e em lingua lafına, com sello real penden - 
te, e traduzido em vulgar. Antonio de Sousa de 
Macedo falleceu no palacio no largo do Poço No- 
vo, solar de familia, onde viveram os seus des- 
cendentes, condes de Mesquitella, palacio onde 
ha annos está a Escola Rodrigues Sampaio. 
Foi sepultado na egreja do convento de Je- 
sus, hoje freguezia das Mercês, na capella do Se- 
nhor Jesns da Misericordia, que elle mesmo ins: 
tituiu. No seu jazigo acha-se tambem encerrado 
o cadaver de sna mulher, D. Marianna Lemer- 
cier. O jazigo, que é ornado de varios emblemas, 
está collocado ao lado direito do altar da dita 
capella, que ainda existe, e tem um extenso epi- 
taphio em latim. Sobre a porta que dá entrada 
para a capella, do lado da sacristia, lêem-se os 
4 primeiros versos da estancia 40 do canto 1.º da 
Ulyssipo, poema d'aquelle finado escriptor. Ao 
lado da porta, está a seguinte declaração da ca- 
pella ter sido edificada por Macedo: «Tratando da 
morte no melhor tempo åa sua vida, fondou, ar- 
mou e dotou esta capella para si o sua mulher 
D. Marianna Lemercior e. seng descendentes, 
com trinta mil reis de renda cada anno para uma 
missa quotidiana perpetua e officio de nove li- 
ções no oitavario dos defuntos, e mais seis mil 
reis de renda para a fabrica e com cutra renda 
para merciciros » Sobre a porta que dá para a 
cgreja, tambem se lêem os ultimos 4 versos da 
referida estancia. Ao lado sobro a lousa de seus 
paes tambam se lê um epitaphio. As paredes da 
capella estão cheias de disticos, e no tecto tam- 
bem sc vêem uns emblemas com diversas phra- 
ses latinas. Segundo consta, no subterranoo cs- 
tão enterradas algumas pess9as, descendentes da 
familia d'este illnstre e nóbre varão. Na Biblio- 
theca Lusitana, o no Diccionario Biblivgra- 
phico, vem uma minnciosa relação das suas obras, 
das quaes mencionaremos algumas das principaes: 
Flôres de Hespanha e Excellencias de Portugal, 
escripta em excellente linguagem castelhana, 
que teve duas edições, uma em 1631 e outra em 
1737. As seguintes obras patenteiam bem a sna 
competencia em tolas as materias, como graude 





SOU 


SOU 


geuio que era: Harmonia politica, estatistica; Vi- | nistrativa sendo nomeado seeretario geraldo dis- 
da de Santa Rosa, historiador; Ulyssipo, poeta; | trieto de Leiria, e foi abi que elle começou a sua 
Genealogia Regnum Lusitaniae, genealogista; Do. | grandiosa obra da instrucção popular, fundando 
minto sobre a fortuna, philosopho; Decisõese Lu- | o Centro promotor de instrucção popular, que tan- 
sitania Liberata, jurisconsulto; Flôres de Hespa: | tos serviços podia prestar, quo so inaugurou com 


nha e Era e Ave, em que prova ter sido muito 
versado na historia antiga e moderna, na profa- 
na e ua sagrada, e possuir a mais solida e varia 
da instrncção. 

Sousa de Macedo (D. Antonio da Costa de). 
Meço fidalgo com exercicio no Paço, commenda 
dor da ordem de Nossa Senhora da Coneeição de 
Villa Viçosa; bacharel formado em direito pela 
Universidade de Coimbra, secretario geral do go- 
verno civil do Leiria, deputado, 1.º ofbeial da di 
reeção geral de instrueção publiea do ministerio 
do reino, escriptor muito distincto, ete. N. em 
Lisboa a 24 de novembro de 1824, onde tambem 
fal, a 17 de janeiro de 1492. Era filho do 1.º con- 
de de Mesquitelia, D. Luiz da Costa de Sousa de 
Macedo e Albuquerque, e da condessa, sua mu 
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lher, D. Maria Ignacia de Saldanha Oliveira e 
Dann. Fez os seus estudos de instrncção secun- 
daria no collegio do dr. Cicouro, ao tempo o mais 
eoneeituado collegio de Lisboa. Passou depois a 
Coimbra e fez os exames preparatorias na Uni- 
versidade, matriculando se em outubro de 1842, 
aos 18 annos de edade, na faeuldade de direito. 
Fôra estudante distiueto nº collegio do dr. Ci- 
couro, e na Universidade tambem muito se evi- 
deneiou pelo seu talento e applicação. Em 1845, 
deelarando-se a guerra civil que fez transformar 
os academicos em guerreiros, e guetrciros que 
deram que falar de si pela sua bravura e heroici- 
dade, D. Antonio da Costa tambem se alistou no 
batalhão ac demico, que se organisou. Feita a 
convenção de Gramido em 30 de junho de 1817, 
e reaberta a Universidade em agosto seguinte, 
D. Antonio da Costa voltou a contihuar os seus 
estudos, tomando o grau de bacbarel no anno 
seguinte. Em 1851 encetou a sua carreira admi 


tão grande enthusiasmo, e que infelizmente en- 
fraqueceu e morreu depois do seu illustre funda 

dor e presidente I). Autonio dg Costa sair de 
Leiria. Além d'esse centro promotor, D. Antonio 
da Costa assignalou a sua passagem pelo gover- 
no civil d'aquelle districto, fundando o jornal O 
Leiriense, cujo 1.º numero saiu no dia 1 de ju- 
nbo de 1854. Em 1856 foi exonerado a seu pedi- 
do do logar de secretario geral do districto do 
Leiria, tendo deixado da sua administração um 
trabalho muito notavel, que cffereceu a D. Pedro 
V, a Estatistica administrativa de Leiria, que é 
uma obra prima no seu genero, Aquelle districto 
não se esqueceu dos serviços e da gratidão que 
devia a quem tanto trabalhara pelo seu eugran- 
decimento, e n'esse mesmo anno o elegeu depu- 
tado às córtes, na legislatura de 1857-1855, onde 
D. Antonio tomou assento no grupo chamado iun- 
dependento. No anno de 1252 bavia sido elama- 
do para acompanbar a rainha D. Maria Il, ua 
sua visita ao norte, na qualidade de seeretario 
administrativo do presidente do conselho de mi- 
nistros, que era então o marecbal duque de Sal- 
dauha. Creada em 1859 no ministerio do reino a 
direcção geral de Instrucção Publica, foi D. An- 
tonio da Costa um dos candidatos ao concurso 
para 1.º oficial da nova direcção e despachado 
para esse logar por decreto de 12 de jantiro de 
1850. No mesmo anno foi nomeado commissario 
regio do theatro de D. Maria II, logar que exer- 
eeu desde agosto de 1860 até junho de 1851. ! m 
1870, quando em 19 de maio se deu o movimento 
revoluciouario promovido pelo marechal Salda- 
nba, e se formou o ministerio, presidido por elle, 
o qual ficou conhecido pelo nome do ministerio 
dos cem dias, D. Antonio da Costa foi chamado 
para gerir a pasta da marinha, e decretada em 
22 de junbo d'esse anno a creação do ministerio 
da instrucção publica, foi D. Autonio da Costa 
feito titular d'essa pasta, com applauso de todo o 
paiz, que reconhecia a especial e excepeional 
competencia do novo miuistro, que fôra sempre 
um denodado propagador da instrucção popular. 
E de facto, I). Antonio da Costa no espaço do 
69 dias, quo tantos fôram os que durou o novo 
ministerio, fez protundas reformas, prestou relo. 
vantes serviços Á instrueção publica, promulgan- 
do o deereto da liberdade do ensino superior, da 
reforma da instrueção primaria, das bibliothecas 
populares, das escolas normaes, da reorganisação 
do theatro nacional, cte. Em 29 de dezembro do 
1881 foi encarregado por el rei D. Luiz de estu- 
dar e colligir elementos para a reforma da im- 
prensa da Universidade. Em 188", D. Autonio da 
Costa, já muito adoentado, viu-se obrigado a pe- 
dir a aposentação do cargo de chefe da reparti- 
ção de instrneção superior que oecupava uo mi- 
nisterio do reino. Mais tarde foi se lhe aggravau- 
do a doença, até que o vietimou. São numerosos 
os livros que deixou publicados, dos quaes meu 

eionaremos os seguintes: As minhas saudades, 
Coimbra, 1814; é uma pequena collecção do poe- 
sias oftereeidas ás senhoras lisbonenses; Moliére, 
drama historico original portuguez em 5 actos, 
Lisboa, 1851; Aeêrca d'esta composição deve lèr- 
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se O juizo critico, que vem na Revista Universal | Eleito socio cffectivo da Academia Real das Scien- 
Lisbonense, vol. III da 2. serie, pag. 272; Esta. | cias a 14 de abril do 1853, foi logo emseguida esco- 


tistica do Districto Administrativo de Leiria, Lei- 
ria, 1855; dividida nas seguintes partes: 1.º Po- 
pulação; 2.* Industria; 3.º Administração finuncei- 
ra; 4» Beneficencia; 5." Instrucção publica; 6.º Jus 
liça criminal; com 53 mappas illustrativos; Adol 
pho e Virginia, ou a Festa Pastoril, poema cam 
pestre, inserto no Ramalhete, tomo V, 1812, pag. 
159 e seguintes, assigoado só com as iniciaes D. 
A. da C; Tres mundos; No Minho; Memoria s- 
bre a instrucção primaria em Portugal; foi publi. 
cada anonyma, na Revista Academica, de Coimbra, 
1845, de pag. 311 a +53; O Casamento civil: res- 
posta ao sr. Alexandre Herculano, Lisboa, 1865; 
2.º edição, 1866; O Casamento civil perante a Car 
ta Constitucional, segunda-resposta ao sr. Alexan- 
dre Herculano, Lisboa, 1865; O Casamento civil 
perante os principios, terceira resposta idem; no 
mosmo anno; Auroras da instrucção popular; Ne- 
cessidade d'um ministerio de instrucção publica; 
Instituição d'ouro; O Christianismo eo Progresso; 
Historia do Marechal Saldanha; Historia da Ins 
trucção popular em Portugal, Porto, 2.º edição, 
1900; Ao meu paiz, um folheto documentado, ten 
do por fim justificar-se d'uma arguição da com- 
missão de inquerito ás secretarias, quo o accusa- 
va de faltar um largo periodo nos trabalhos bu- 
rograticos, Lisboa, 1880; ete. Tem uma extensa 
nota historica e biographica de Julio Cesar, na 
versão dos Fastos, de Ovidio, por Antonio Feli- 
ciano de Castilho, no tomo II, do pag. 621 a 650. 
Collaborou tambem n'alguns jornaes politicos e 
litterarios de Lisboa e Coimbra, etc. Entre ma 
nuscriptos que deixou, encontrou-se uma obra 
completa, prompta para entrar no prélo, o seu ul- | 
timo trabalho, 4 mulher em Portugal. 

Sousa Machado (Antonio Pinto de). Capitão 
do exercito. N. em 1856 e fal, em Penafiel cm 
1902. Assentou praça como voluntario em 1873, 
ce fez parte da expedição que em 1894 se organi- 
sou para castigar aa audacias dos chefes vatuas 
que o regulo Gungunhana commandava. Desta 
cou se pelo seu valor no combate de Chaimite e 
de Marracuene, commandando a brigada de arti- 
Iharia Em toda a brilhante campanha em que os 
nossos soldados tão brilhantemente se distingui- 
ram, portou so admiravelmeate merecendo os 
maiores elogios dos chefes da expedição. Foi vi- 
ctimado pela docuça que contrahiu em Africa. 
Pertencia å arma de artilharia, falecendo no pos- 
to de capitão, a que fôra promovido em novem- 
bro de 1589. 

Sousa Magalhães (D. Domingos Joséde). Dou- 
tor em canones e lente de dircito na Uuiversi 
dade de Coimbra, arcebispo de Mitylenc, socio 
cffeetivo da Academia Real das Sciencias, socio 
honorario do Instituto de Coimbra, ete. N. em 
Villa Pouca de 4 guiar a 2 de março de 1809, on- 
de tambem fal a 24 de fevereiro de 1872. Era fi 
lho de Lconardo José de Sousa Magalhães. Se- 
guindo a carreira cccelesiastica tomou ordens de 
presbytero secular e frequentando a Universida 
do de Coimbra, recebeu o grau de doutor cm ca- 
noncs a 23 de julho de 1837. Despachado lente 
d'aquelle estabelecimento scientifico, da faculda- 
de de direito, regeu a cadeira de direito commer- 
cial, e d'cssa doutrina cscruveu um Compendio, 
que ficou inédito, mas que era consilerado ex- 
cellente pelos que tiveram oceasião de o vêr. 
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lhido para vice presidente, e n'essa qualidade 
pronunciou um discurso na sossão publica de 15 
de julho de 1854, um Discurso que foi inserto na 
parte 1.º do tomo I, das Memorias da Academia, 
2.º classe, 18514. Tendo sido anteriormente nomea- 
do coadjuetor e vigario geral do patriarchado de 
Lisboa, sendo prelado o cardeal D. Guilberme, 
recebendo com a coudjuctoria o titulo de arce- 
bispo in partibus de Mytilene, publicou em 1356 
um folheto com o titulo de Extracto do processo 
da ordenação do familiar de Sua Emminencia, Ri- 
cardo Nunes Soares, com algumas observações e 
documentos, e que foi reimpresso em 2* edição, 
com o titulo de Longa cadeia de delictos ecclesias- 
ticos, ete. A publicação d'este folheto, cm que o 
autor denuueiava irregularidades que elle não de - 
veria apontar sem antes pedir a exoneração do 
cargo, deu logar a que o patriarcha D. Guilher - 
me o suspendesse do exercicio das funcções de 
vigario geral, e a que D. Domingos recorresso 
para a corôa, levantando-se assim prolongada c 
renbida polemica, em que o direito de suspensão 
foi com grande energia impugnado c defendido. 
Eram advogados do arcebispo Abel Maria Jordão 
o Levy Maria Jordão, mais tarde visconde do 
Paiva Manso; e do patriarcha era advogado dr. 
Cicouro, entrando ainda na contenda, por parto 
do arcebispo o P. Francisco Recreio, e por parte 
do patriarcha o conego João de Deus Antunes 
Pinto. A questão foi acerba e muito falada. No 
Diccionario Bibliographico, vol II, pag. 189 e 1%0, 
vem a nota de tudo quanto se publicou a casc 
respeito. D. Domingos cmpenhou se com tanto 
calor na lucta, que as suas vigorosas faculdades 


| intellectuaes não resistiram à incessante conten- 


da e À profunda impressão que recebera. O pa- 
triarcha morreu em 1857, @ o arcebispo poucos 
mezes depois, enlouqueceu, tendo apeuas 43 an- 
nos de edade, e foi levado em 1858 para casa da 
sua familia em Villa Pouca d'Aguiar, onde pas- 
sou o resto dos seus dias 

Sousa Martins (José Thomaz de) Um dos me. 
dicos portuguezes mais distinctos, que floresce. 
ram no seculo passado; lente de pathologia geral 
na Escoia Medico Cirurgica de Lisboa, etc. N 
em Alhandra a 7 de março de 1843, onde tambem 
fal. a 18 d'agosto do 1897 Era filho de Caetano 
Martins e do D. Maria das Dores de Sousa Mar- 
tins. Estudou as primeiras letras na sua terra na- 
tal, vindo depois para o Lyceu Nacional de Lis- 
boa estudar humanidades, passando no estudo das 
scieneias naturaes na Escola Polytechnica, sendo 
estudante distincto. Foi praticante de pharmacia 
desde 1 de abril de 1856 até 11 do julho de 1864, 
na botica de seu tio Lazaro Pereira, conbecida 
por Pharmacia Ultramarina, estabelecida na rua 
de S. Paulo, proximo à (asa da Moeda. Durante 
esse tempo fez o curso de pharmacia, e em se- 
tembro de 1851 matriculou-se no 1.º anno de me- 
diciua na Escola Medica. Frequentando simulta- 
ncamente os dois cursos, obtendo sempre as pri- 
meiras classificações e os primeiros premios, ter- 
minou o 1.º cm 11 de julho de 1884, dia em que 
deixou a pharmacia do seu tio, e em 6 de julho 
de 1866 o de medicina com todo o brilhantismo, 
defendendo a sua these, que foi, pelo seu valor, 
o primeiro degrau da escada gloriosa, que a pon 
co trecho ascendia na carreira a que consagrára 
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a vida. A these publicou se n'csse anno, c tem 
por titulo: O pneumogastrico preside á tonicida- 
de da fibra muscular do coração. Em 6 do agosto 
de 1868 deu a ultima prova de concurso para de- 
monstrador da secção medica da mesma Escola, 
sendo nomeado para o respectivo logar por de- 
creto de 27 do referido mez e anno, o depois pro: 
movido a lente substituto por decreto de 9 dc fe- 
vereiro de 1872. Sendo creada por carta de ici 
de 10 de abril de 1-76 a 12.º cadeira da Escola 
Mcdica, Pathologia Geral, Semciologia o His 
toria da Mcdicina, foi o dr. Sousa Martins provi- 
do na propricdade d'esta cadeira por decreto de 
16 de julho do mesmo anno. Desde 1873 a 116 
desempenhou o logar de sceretario e bibliothe 
cario da Escola, e em 22 de ontubro de 1574 foi 
nomeado, em concurso documental, medico ex- 
traordinario do hospital de S. José e annexos; a 
25 de julho de 183, medico do banco, sendo pro- 
movido cm 1885 a medico ordiuario, e a 17 de se- 
tembro do mesmo anno director de enfermaria. 
Entre as muitas commissões ofliciacs de serviço 
publico e scientifico que desempcohou, sempre de 
modo superior, notaremos as seguiutes: secreta- 
rio c relator da commissão encarregada de redi- 
gir a Pharmacopêa geral do reino, nomeada por 
decreto de 15 de novembro de 1871, a qual pu: 
blicou em 18706, em edição official, o livro Phar- 
macopêa portugueza; secretario e relator da com 
missão revisora do regulamento quarentenario 
de 1860, nomeada por decreto de 23 de maio de 
1872; delegado de Portugal na conferencia sani- 
taria de Vienna d'Austria, por decreto de 26 de 
maio de 1874; secretario da coninissão encarre- 
gada de propôr os melhoramentos necessarios no 
Lazareto de Lisboa, por portaria de 16 de setem 
bro de 1875; fez parte da commissão sanitaria 
encarregada de propôr ao governo as medidas a 
tomar no caso da invasão de Lisbca pela chole- 
ra asiatica, por portaria de 11 do julho de 1881; 
da commissão encarregada pela administração do 
hospital de S. José de reformar o Formulario de 
Medicamentos, em substituição do de 1866; mem- 
bro de muitas ontras commissões da Sociedade 
Pharmaceutica Lusitana, da Sociedade das Scien- 
cias Medieas, da Sociedade de Geographia, que 
de todas publicou relatorios, incluindo o da ex- 
pedição scientifica 4 serra da Estrella cm 1881, 
de que foi presidente da commissão executiva, € 
da secção de medicina d'esta expedição. A ulti 
ma commissão official que desempenhou, foi a de 
delegado å conferencia internacional medica, de 
Vencza, em março de 1897, de que contava pu 
blicar o relatorio. A'eêrca d'esta conferencia lê- 
se no Occidente de 20 de abril de 1897, vol. XX, 
pag. 82, em artigo firmado por Manuel Bento de 
Sousa: «Os resultados utcis e praticos da confe- 
rencia de Veneza, diz-se que fôram poucos ou 
nenhuns por influencia predominante das gran 
des nações, que ou não admittiram principios, 
que se preatavam a ser postos cm duvida, ou 
adiarem as resoluções fundadas cm principios 
provaveis para quando a investigação scicntitica 
os torne de todo provados e certos, o que só tar 
de poderá ser. N'eata inutilizada Coufercucia de 
Vezeza, onde ainda assim, não entrava como um 
desconhecido, o delegado portuguez combateu 
pela salvação dos povos; e, combatendo, mostrou 
se tão sabio e eloquente, como clle realmente é, 
resultando lhe d'ahi uma ovação feita por estran 
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| geiros, exactamente egual às que aqui lhe costu- 
' mamos fazer, nós os seus nacionaes. As honras 
que lá recebeu, todas devidas, fôram-lhe presta- 
das por homens que já couheciam a sua reputa- 
ção, e n'aquolla hora verificavam que a reputação 
cra merecida. Sousa Martins, na sua receute mis 
são, prestou serviço ao paiz, e não a si mesmo. 
Glorias, trouxe as que de cá levára; a saude, com 
promotteu-a; c, quanto a interesses pecuniarios, 
perdeu-os e não os gauhou, sendo aliás uso muito 
scu, e já velho, nunca 08 exigir, e multas vezes 
recusal os. A' hora em que isto escrevo, o graude 
medico, sabio e querido, soffre as consequencias 
do trabalho que teve em clima, que lhe não foi 
favoravel. Os scus amigos, anciosos e tristes, as- 
sustam sc com o estado da sua saude » E na ver- 
dade, a doença foi progredindo sensivelmente, e 
alguns mezes depois desapparecia para sempre, 


. 
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o grande professor, o eminente medieo, causando 
a sua morte a maior consternação. A sciencia 
perdeu um dos seus mais gloriosos ornamentos. 
Sousa Martins era pharmacentico de 1.º classe o 
medieo cirurgião pela Escola Medico Cirurgica de 
Lisboa; lente cathedratico da secção medica da 
mesma Escola, membro titular da Sociedade de 
Sciencias Medicas de Lisboa; socio cffectivo, e 
sucecssivamonte honorario e benemcrito da So- 
ciedade Pharmaceutica Lusitana; socio corres - 
pondente da Academia Real das Scieneias de 
Lisboa, do Instituto de Coimbra, da Academia 
Real de Medicina da Belgica; da Real Academia 
de Medicina de Madrid; da Sociedade Antropo- 
pologica Hespanhola; da Sociedade Gyncologica 
Hespanhola; da Academia Nacional de Medicina 
e Cirurgia de Cadiz; da Academia Provincial de 
Sciencias Medicas de Badajoz; da Sociedade Real 
de Medicina Publica c da Sociedade de Sciencias 
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Medicas de Luxemburgo; da Sociedade Real de 
Medicina Publica da Belgica; do Instituto de 
Vaseo da Gama, do Nova Gòôa; socio estrangeiro 
da Sociedade Franceza de Hygiene; socio da So 
ciedade de Geographia de Lisboa c socio funda- 
dor da Associação dos Jornalistas c Escriptores 
Portuguezes. Era cominendador da ordem de S. 
Thiago, e da do Salvador, da Grecia. Sousa Mar- 
tins collaborou na Gazeta Meaica de Lisboa, no 
Jornal da Sociedade Pharmaceutica Lusitana, Jor- 
nal da Sociedade das Sciencias Medicas de Lis 
boa, Revista Medica Portugueza, Revista Occiden- 
tal, Revista Contemporanea, Diario Hluntrado, Oc- 
cidente, Encyclopedia Popular, cte. Bibliographia: 
O preumogastrico, os antimoxiaes e a pneumonia, 
Afemoria apresentada à Academia Real das Scien 
cias, 1867; saira antca nas Memorias da mesma 
Academia, tomo IV, parte l; A pathogenia vista á 
luz dos actos refl cos; These de concurso, Lisbva, 
1858; Jelatorio da commissão encarregada de re 
ver o regulamento das quarentenas, 1873; foi im 
presso no Diario do Governo, ce fez sc tiragem à 
parte; Helatorio dos trabalhos da conferencia sa- 
nttaria internacional, reunida em Vienna em 1874, 
Lisboa, 1874; Elegio historico do professor Cae 
tano Maria Ferreira da Silva Beirã»; discurso 
pronunciado na sessão solemne da abertura da Es- 
cola Medico Cirnrgica de Lisdoa em 5 de outubro 
de 1872, Lisboa, 1878; A febre amarella importa- 
da pela barca «lmogéne» em 1879, Lisboa, 1380; 
de collaboração de diversos: Questão de peritos. 
A medicina legal no processo Joanna Pereira. 1.º 
e 2.º parte, Lisboa, 1873; Formulario dos medica 
mentos para o hospital nacional e real de S. José 
de Lisboa, Lisboa, 1585. No livro de Emygdio 
Navarro Quatro dias na serra da Estrella, im 
presso no Porto em 1881, pertence lhe a carta 
prefucio; e no livrinho Feixe de pennas, publicado 
em 1885, para a Kermesse do Asylo das raparigas 
abandonadas, é seu o artigo O archiplassão. Na 
camara dos deputados, em sessão de 18 de ngos- 
to de 1897, proferiu o sr. dr. Veiga Beirão um 
discurso, a proposito das palavras proferidas jun: 
to do tumulo de Sousa Martins em Alhandra. O | 
illustre professor deixou em testamento os seus , 
livros de sciencia à Escola Medico Cirurgica e 
Sociedade de Geographia de Lisboa. Em 190208 | 
amigos de Sousa Martins desejando honrar-lhe a 
sua memoria, resolveram erigir-lhc um monu 
mento, e para isso se constituiu uma comissão, 
sendo convidado o esculptor Costa Motta a fazer 
o projecto do monumento, projecto que a com 
inissão approvou, tratando logo o apreciado es 
culptor de lhe dar execução, principiando por 
modelar a estatua de Sousa Martius. O illustre 
professor é representado em pé, com a sua beca 
vestida, bem panejada, tão natural como a atti- 
tnde da figura, que parece estar falando. A inau- 
guração do monumento realison sc no dia 7 de 
março de 1901, o qual está situado no Campo des 
Martyres da Patria, mesmo em frente da Escola 
Medica A estatua é de bronze, couforme fica des 
cripta. No referido dia 7 foi a commissão entre 
gar o monumento À camara municipal, cifectuan - 
do se esse acto solemne na sala das sessões da 
camara, estando esta representada pelo seu pre- 
sidente e alguns verradorce, 

Sousa Mascarenhas (Jão Galvão Mexia de) 
Coronel reformado. N. em Belem a 11 de feverci 
ro de 1776, fal. em Lisboa a i 1 de março de 18:4.) 
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Era filho de Lourenço Anastacio Mexia de Sousa 
ce Galvão, e de D. Maria Barbosa Mascarenhas 
de Sonsa Silva e Menezes. Entrando na arma de 
cavallaria, como alferes, em março de 1797, foi 
nomeado por scu irmão primogenito Ruy Galvão 
Mexia, tenente da companhia de cavallos que 
manteve Á sua custa, com autorisação do prin- 
eipe regente, cm que lhe concedia nomear o su- 
balterno para a mesma, e foi mandado aggregar 
ao regimento denominado de Meeklemburgo, ca- 
vallaria nº 4. Passou a commandante do deposi- 
to de cavallaria cstabclecido em Evora, e depois 
a coronel de cavallaria n.º 8 e 13, dando-se-lhe 
por diversas vezes o commando de varios corpos. 
Reformando-sc n'este posto, volteu ao serviço 
activo em julho de 1823, depois da queda do go- 
verno constitucional, sendo então nomeado com- 
mandante le cavallaria n.º 3. Seguindo o partido 
absolutista chegou até tenente-gencral, e esteve 
n? commando da divisão ao sul do Tejo, em que 
foi substituido por Telies Jordão. Serviu como 
ajudante general em Santarem em 1832, servin- 
do por fim como chefe do estado maior general 
do infante D. Miguel, até à convenção de vora 
Monte. Como tinha muita confiança com D. Mi- 
gucl, acompanhou-o ua emigração para Italia, 
regressando a Lisboa em 1813 Em 1852 obteve a 
reforma no posto de coronel. Escreveu: Direcção 
para os novis militares, extrahidos da obra gue 
publicou em França o barão d'A... Com illustra 

ção dos exemplos dos heroes portuguezes nas quatro 
partes do mundo, Lisboa, 1832; Resposta analytica 
sobre as brochuras impressas cm Paris pelo barão 
de Saint-Pardoux, debaixo dos titulos de aCum- 
panhas de Portugal em 1333 e 1831», Lisboa, 1853. 

Sousa e Mello (José de). Fidalgo portuense, 
que nasceu a 16 de outubro de 1715, e fal. em 
Braga a 12 de janeiro de 1839. Entrou no anno 
de 1873 no officio de th.sourciro geral do consu- 
lado da alfandega do Porto, c auncxas, c passan - 
do propriedade particular para o Estado o servi. 
ço do corrcio c postas do reino, foi José de Sousa 
e Mello encarregado em 1798 de o estabelecer 
uo Porto e provincias do norte, c nisso se houve 
com grande habilidade pelo quo repetidas vezes 
foi elogiado pelo governo. Em 1318 pediu a exo- 
ncração d'esse cargo, 0 até cutão foi cumulativa- 
mente encarregado da inspecção das obras do 
edificio da Academia de Marinha e Commercio, 
e da administração do Real Collegio dos Orpbãos. 
Foi tambem provedor da Misericordia, e sendo 
por muitos annos vercador da camara foi por es- 
ta incumbido de exercer as funeções do capitão 
mór da cidade, que segundo a lei, pertenciam å 
mesma camara. Durante a guerra da peninsula 
prestou valiosos serviços contribuindo muito para 
facilitar o recrutamento o concorrendo com im- 
portantes donativos Passou os ultimos annos in- 
teiramente afastado da vida publica, até quo fal- 
leceu. 

Sousa Menezes (Antonio de). Fidalgo do sc- 
culo xvi, à qu m ehamaram o Braço de Prata. 
Tendo servido em algumas armadas da costa pas- 
sou em 1585 ao Brazil com o posto de capitão de 
infantaria, o ahi esteve dois annos e cio imili - 
tando ua Bahia. Em [538 voltou novamente À 
America na armada do conde da Torre, e pele- 
jando valorosamente cm frente da ilha de Itama- 
racá contra os hallaudezes, perdeu ahi o braço 
direito, que substituiu por um de prata. D'ahi 
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lhe vciu o cogaomo pelo qual ficou sendo geral- 
mente conheci lo, e que d'elle passou, e que ain- 
da hoje se conserva a um sitio proximo do Poço 
do Bispo, onde cste fidalgo tinha uma quinta. Na 
guerra da Restauração serviu primeiro uo Misho 
e depois no Alemtejo, oude governou por vezes a 
praça do Olivença Em 155) embarcou para a 
India como capitão -mór das uaus com o vice-rei 
condo de Sarzedas, e voltando a Portugal gover- 
nou Campo Maior. Em 1532 foi uomeado gover- 
nador e capitão gencral do Brazil, e ali foi mor- 
to u'uma sedição dos habitantes do paiz. 

Sousa de Menezes (Antonio do Valle de). Go 
vernador de Cabo Verde, quo em 1717 rendeu 
Joaquim de Salema de Saldanha Lobo; termiuou 
o scu goveruo em 1781, indo substituil-o Duarte 
de Mello da Silva e Castro. No seu tempo foi 
substituida a Compauhia do Grão Pará c Mara 
nhão pela Companhia de Commercio Exclusivo 

Sousa e Menezes (Damião Pereira da Silva 
de). Moço fidalgo com exereicio na Casa Real, 
por alvará do 22 de junho de 1768; sonhor da 
villa de Bertiandos, em sua vida, por decreto de 
12 de julho de 1800; donatario do couto de Fran 
cemil; admiuistrador do 1.º morgado de Bertian 
dos e dos do Sousa ou do Ponticiros. na comarca 
do Ponte de Lima; de S. Miguel, junto 4 cidade 
da Guarda; de S. Martinho de Salrcu, junto 4 
villa de Estarreja; de Chainha no Alemtejo; dos 
Gnedes, do Carrezedo do Montenegro, em Traz 
os-Montes; o da Calheta na ilha Terceira; admi 
nistrador, pelo seu casamento, do 2.º morgado 
de Bertiandos; do dos Biscainhos de Braga e do 
do Samaca em Amares; padroeiro do mosteiro de 
Santa Clara da Guarda, e das Abbadias de S. Ju 
lião de Moreira do Lima, de S. Salvador de Ber- 
tiandos, c de S. Pedro de Gondarem, outr'ora 
couto de Mangoeiro, pela casa tudo de Bertian- 
dos; padroeiro de S. Salvador dc Esturãos pela 
Casa de Pouticiros, na provincia do Minho; con:- 
mendador dos dizimos c miunças da capitania de 
Monchique e ilha do Porto Santo, na ordem de 
Christo, por decreto de 13 de maio de 1802; bri- 
gadeiro reformado de infantaria do exercito, que 
serviu com distiueção nas campanhas do Rous 
sillon e Catalunha em 1793, 1794 e 1795, na pa- 
tente de capitão do 2.º regimento de infantaria 
do Porto; condecorado com a Grauada do Ouro, 
distinctivo concedido à infantaria da divisão do 
exercito portugncez, que fez aquellas campanhas, 
por decreto de 17 de dezembro Je 1795; coude- 
curado com a medalha da campanha da Guerra 
Peninsular, em que serviu como 2º commandau- 
te do exercito de observação da provincia da Bei 
ra durante a iuvasão franceza. N. a 1 de setem. 
bro de 1164, o fal. a 23 de dezembro de 1835. Era 
filho do Gonçalo Percira da Silva Pacheco de 
Sousa Menezes Osorio de Mello de Noronha e 
Lima, moço fidalgo, senhor de muitos dos morgados 
citados, c de sua mulher, D. Iguez Luiza de Lon- 
castro Cesar. Damião de Sousa e Menczes casou 
em 2 de fevereiro de 1792 com D. Maria Ange- 
lina Seuhorinha José Justa Percira Forjaz d'iiça 
Montonegro, sua prima, filha unica e herdeira 
de D. João Pereira Forjaz Continho, filho 2.º da 
casa da Feira, c de sua mulher D. Catharina 
d'Eça Montenegro Percira Pinto. Por meio d'es 
te casamento so uniram os vinculos dos dois ra- 
mos da famiiia Pereira da Silva de Sousa Mena- 
zes, de Bertiandos, com a casa dos Biscaiuhos, e 
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| seus padroados. Foi pae do 1.º conde de Bertian - 
| dos. V. este titulo. 

Sousa de Menezes (Diogo de). Fidalgo quo 
serviu na ludia em 1623, quando foi nomeado go- 
vervador de Moçambique, Sofala, Rios de Cua- 
ma e Monomotapa. Desenvolveu muito as obras 
da fortaleza de Moçambique e couccrtou o hospi- 
| tal. Em 1627 entregou o governo a D. Nuno Al. 
| vares Pereira. Em 1633 foi pela segunda vez no: 
meado goveruador de Moçambiquo, destroçou os 
regulos cafres, mas, levautando se queixas contra 
elle, o governador da India mandou-o render por 
D. Filippe de Mascarenhas, o mandou syndicar 
də seu procedimento pelo desembargador Paulo 
ttebello, Partiu preso para Gôa, è ahi o vico-rei 
maudou lhe confiscar toda a fazenda que trazia 
|c metter no tronco. Diogo de Sousa de Menezes 

pôde fugir para Surate, d'onde só regressou a Gôa 

em 1535. 

Sousa Menezes (Juão Pereira da Silva). Dou- 
tor om philosophia e bacharel em mathematica 
pela Universilade de Coimbra. N. no Porto a 8 
de dezembro de 1793, fal. a 27 de janciro de 1522. 
Era filho de Damião Pereira da Silva Sousa e 
Menezes, Doutorou-so em philosophia a 9 de ju 
lho de 1317. Foi deputado ás côrtes constituintes 
em 1821. Escreveu: Memoria sobre as minas, con- 
siteradas como fontes de riqueza nacional, com par - 
ticular applicação ás du nosso paiz, Lisboa, 1821. 

Sousa Menezes (Jorge de). Era filho do 2.º 
coude de Villa Flôr. Serviu uo terço da armada, 
c passando 4 India com o vice-rei Caetano de 
Mello e Castro, foi governador de Diu. Voltando 
ao reino tomou parte na guerra da suecessão com 
o posto de coronel do um terço de um regimento 
de infantaria ingleza da rainha Maria Anna, è 
depois de concluida a paz recebeu a nomeação 
de goveruador e capitão general da ilha da Ma - 
deira, para onde partiu em setembro de 1718. 
Fal. a 24 de jaueiro de 1728. 

Sousa e Menezes (Manuel Antonio de). Go- 
verunador de Cabo Verde, uomeado cm 1757, indo 
render Luiz Antonio da Cunha d'Eça. Em 176: 
foi substituil o Marcellino Pereira do Avila. 

Sousa de Miranda (Annibal Augusto Sanches 
de). Official d'artilharia. N. a 24 de janciro do 
1863. Assentou praça em 3U de julho de 1881, 
sendo promovido a alferes em 30 de janciro do 
1890, a tenente em 31 de março de 1892, e a ca- 
pitão em 14 de dezembro de 1406. Quando se en- 
viou à primcira cxpedição a Moçambique em 1891, 
era clle tenente da 1.º companhia de artilharia 
n.º 4. N'essa qualidade embarcou, prestando re- 
levantes serviços em todo o tempo que esteve em 
Africa. Em 1395, ao organisar-se nova expedição, 
apresentou se, como voluntario, requerendo, c ins - 
taudo para tambem seguir viagem, o o miuistro da 
guerra, satisfazondo ás suas patrioticas c gene- 
rosas instancias, transferiu-o de corpo para que 
pudesse marchar, e dando lhe o commando da se - 
eção de metralhadoras Nordcufelt guarnecida com 
praças da bateria do montauha. Firme, encrgico 
c arrojado, distinguiu se nos combates que a sua 
coiumna sustentou, c teve a gloria de aprisionar 
o regulo Zixaxa e depois acompanhar Mousinho 
d'Albuquerque no arrojado aprosionamento do 
Gungunhana, de seu filho Godide e dos mais im- 
portantea chefes vatuas Sanches de Mirauda foi 

| muito felicitado no seu regresso a Lisboa, como 
um dos grandes heroes de Chaimite, Possue as 
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seguintes distiucções: commenda e oflicialato da 
ordem da Torre e Espada, cavalleiro da de 5 
Bento d'Aviz por serviços distinctos; medalhas 
de ouro de valor militar e de serviços no ultra- 
mar, com a legenda: Feito heroico Chaimite— 
Prisão Gungunhana—29 de dezembro de 1905; e 
medalhas de prata de valor militar, comportamon 
to exemplar, e para commemorar a expedição a 
Moçambique em 1894-1895. 

Sousa Montelro (D. Antonio Xavier de). Bis- 
po de Beja. N. em Lisboa a 3 do dezembro de 
1329, fal. em Beja a 16 de jualo de 1906. Era fi. 
lho de Manuel Theotonio de Sousa Monteiro e 
de D. Eufemia Albertina Teixeira Mouteiro. Des 
de muito creauça, apezar de não ser destinado 
para a vida ecclesiastica, mostrava grande voca- 
ção para a religião e cousas da egreja. Tambem 
desde muito uovo provou assigualada dedicação 
aos estudos, passando rapido o curso de prepara- 
torios na secção orieutal do Lyccu de Lisboa e 
no afamado collegio de humanidades do dr. Ci- 
couro, Em 1849 foi a Coimbra repetir os exames 
de preparatorios, que fizera com distiácção no 
Lyceu de Lisboa, e seudo approvado frequentou 
a Universidade, na faculdade de direito, de 1850 
a 1255, concluindo a formatura em 1855, obtendo 
plena approvação e lisonjeiras e muito honrosas 


informações. Em 1857 tomou a resolução de se- | 


guir a vida ccclesiastica, e logo no anno seguia 
te tomou todas as ordens sacras, na capella do 


paço de Fontello, cm Vizou, que lhe fôram dadas | 


pelo bispo Lemos, seu particularissimo amigo. 
N'esse mesmo annó de 1858, e u'essa mesma ca- 
pella de Fontello, celebrou a sua primeira missa, 
no dia de S. Pedro, 29 de junho. Estava então a 
concurso a parochia da Louzã; requerel-a o ser 
provido foi obra decidida, de fórma que no dia 
29 de juuho de 159, tornou-se chefe espiritual 
do povo da parochia, tomando possc no mesmo 
dia em que fazia um anno que resára a primeira 
missa. Conservou-so na parochia desde 1859 a 
1565, desempenhando tambem as funcções de ar- 
cipreste, com geral estima pelas suas brilhantes 
qualidades. Apresentado conego ua sé de Coin 
bra cm 1865, ahi permaneceu até 1883, anuo em 
que foi cleito e sagrado bispo de Beja, tomando 
possc da sua diocese a 25 de novembro d'esse an 
no, depcis das pomposas festas da sagração rca 
ligadas na cgreja de S. Thiago d'aquella cidade. 
O bispo D. Antonio era cominendador da ordem 
de Nossa Senhora da Conceição de Villa Viçosa; 
socio da Academia Real das Sciencias de Lisboa, 
da Real Academia de Historia de Madrid; do lns 
tituto de Coimbra, da Real Associação dos Ar- 
chitectos e areheologos Civis Portuguezes, c ou 
tras. Entre as suas obras, contam-se: Compen 


dium juris cononici, adoptado nos seminarios; | 


Revista de sciencias ecclesiasticas; Sepultura ecele- 
siastica; Codigo das confrarias; Direito adminis- 
trativo parochial; Questão de Cedofeita; Archeolo 
gia e iconographia christãs; Cartas pastoraes En- 
tro as suas pastoracs merece cspecial menção a 
de entrada na diocese de Beja Como eompositor 
de musica sacra, em todos os geueros produziu 
obras notaveis, como o Te Deum para a sagração 
do actual bispo de Coimbra, o conde de Arganil 
D. Manucl Correia de Bastos Pina; uma grande 
quantidade de missas, que se teem cxceutado na 
sé de Lisboa, e nas principacs egrejas de Portu- 


gal: Lu féte des anjes, symphonia muito notavel. 
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"Sousa Montelro (Henrique de). Major de ar- 
tilharia. N, em Veiga a 20 de setembro de 1857, 
sendo filho do Autouio de Sousa Monteiro o de 
D. Maria José de Sousa Figueiredo. Terminou o 
curso dos lyceus em Calmbra em 1878, em que 
entrou na Escola Polytechnica de Lisboa, onde 
fez o curso da mesma cscola Em 1881 passou & 
Escola do Excrcito a frequentar o curso de arti- 
lharia, que concluiu no anno de 1884. Assentou 
praça em infautaria nº 14 em 4 de setembro de 
1376, sendo promovido a alferes alumuo (classe 
hoje cxtincta) em 1832; ao posto de 2.º tenente 
em 7 de janeiro de 1885, a 1.º tenente a 16 de 
feverciro de 1887; a capitão em 20 de outubro de 
1893, c a major em julho do 1911. As commissões 
militares de scrviço cm que mais demoradamou- 
te tem permanecido, fôram as de ajudaote do re- 
gimento d'artilharia n.º 1, em que sc conservou 
li annos, e a de adjunto å inspecção dos serviços 
d'artilbaria na graude circumscripção militar do 
centro, onde esteve 12 annos Fez parto da bate- 
ria de artilharia expedicionaria a Moçambique 
em 1893. E’ hojc inspector do material de guerra 
na 2.º circumseripção. Sempre republicano, nun- 
ca so filiou em qualquer agremiação mcnarchica. 
Foi socio da Liga Liberal. Sem scr jornalista, 
tem versado varias questões na imprensa perio- 
dica, em series de artigos, ou em artigos isolados. 
Em 1907 escreveu: 4 acção que o partido repu- 
blicano devia exercer segundo o seu modo de vêr 
para fazer triumphar a Republica; Os oficiaes e 
a situação; À ignobil porcaria e os seus efeitos; À 
burla parlamentar; Dictadura e o modo de a evi- 
tar; Municipalismo, capacidade eleitoral, base de 
uma lei eleitoral; Reforma administrativa, Divi- 
são administrativa, cte Para as constituintes de 
1911 foi eleito deputado por Moimenta da Beira. 

Sousa Monteiro (José de) Funccionario pu- 
blico, deputado, jornalista, escriptor, ete. N. na 
cidade de Praia, archipelago de Cabo Verde, a 
¿0 de agosto de 18146, fal. em Lisboa a 12 de ou- 
tubro de 1909, Era filho do distincto escriptor 
José Maria de Sousa Monteiro (V. o artigo se- 
guinte). Vindo muito novo para Lisboa, comple- 
tou a sua cducação e preparatorios no collegio 
de Campolide, frequentando depois o Curso Su- 
perior de Letras e o de diplomacia, que concluiu 
em 1870. No auno de 1873 foi nomeado addido å 
legação portugueza em Madrid, mas o ministro 
dos negocios estrangeiros do então, João de An- 
drade Corvo, que muito o apreciava, o fez re- 
gressar ao ministerio, confiando lhe o serviço do 
seu gabinete. Em 1474 foi nomeado 2.º official, 
sendo elevado a 1.º official em 1883, e logo sub 
director politico d'aquelle ministerio. Nºesta qua- 
lidade foi encarregado de determinar e rugular 
a jurisdicção consular nos portos de Levante. 

Presidiu á commissão de permutações litterarias 
interuacionaes, e mais tarde foi nomeado director 
geral dos negocios politicos com categoria de 
chefe de missão de 1.º classe, logares em que se 
conservava quando falleccu. Entrando na politi- 
ca, filiou so no partido regenerador, e foi eleito 
deputado nas legislaturas de 18719 e 1832, sendo 
n'esta ultima relator do projecto do tratado au- 
glo portuguez concernente á Iudia. O chefs do 
partido, Hintze Kibeiro, offereccu lhe a pasta dos 
negocios estrangeiros, que clle uunca acceitou. 
Eutrou para a Academia Real das Sciencias co- 
mo socio correspondente, cm 188t, passou depois 
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a effeetivo, e por fim era vicc seerctario da secção | polemista futuro, u'um jornal, o Papeleta, creado 


litteraria. Fez o elogio historico de Latino Coc- 
lho, que saiu publicado no Occidente, o qual foi 
lido na Academia em sessão solemno de 11 de 
dezembro de 1898; em 1905 leu na mesma Aca- | 
demia, em sessão commemorativa do centenario 
de Cervantes uma memoria sobre o autor do D. 
Quixote. Além d'estes trabalhos academicos, apre | 
seutou ainda outras memorias, sendo certo que | 
foi um dos sous socios mais activos. Era tambem 
socio do Instituto de Coimbra e vogal supplente 
do tribunal de Contas. Fôra agraciado com a eom- | 
menda das ordens de S. Thiago, de Carlos II de | 
Hespanha e de Leopoldo da Belgica. O conse 
lheiro José de Sousa Monteiro não se distinguiu 
sómente pelo desempenho dos elevados cargos 
do funecionalismo official que oceupou, porque os 
trabalhos litterarioslhe consagraram um nome glo- 
rioso nas letras. N'ellas se estreou em 1883, com 
a publicação do sou primeiro livro Sonetos, a que 
se seguiu o dos Poemas antigos, em que o pocta 
se transporta aos tempos biblicos c apresenta 
quadros, como o da Arca de Noé hoiando sobre 
as aguas revoltas do diluvio universal. N'este li- 
vro desereve ainda scenas do paganismo, no Cor- 
tejo de Baccho, A morte de Heitor, A sésta de Ty- 
dia, cte. Publicou mais: O Padre Antonio Vieira 
e as suas cartas, Politica colonial de Affonso de 
Albuquerque, these para o concurso de professor 
do Tastituto Industrial, a que não foi admittido 
por lhe faltar um preparatorio; 4 Ásia, O Com 
mercio indiatico, A Heine, Poesias e poemas, D. 
Pedro o cru, scenas historicas; Valeria, Amores 
de Julia, ete. Para o theatro tambem escreveu, 
principiando por uma comedia intitulada Pelo 
perfume, que se representou no theatro de D. 
Maria 1f em 188º; Em um continho da Bohemia; 
-Morre e verás. Adoptou á scena portugueza o 
Mariage forcé, de Moliére. Escreveu o Auto dos | 
esquecidos para o centenario da India, o qual foi 
premiado no concurso aberto pela Sociedade de 
Geographia, e se representou por essa occasião 
no theatro de S. Carlos em recita do gala, c de- 
pois no theatro da Trindade. Escreveu tambem 
uma peça em verso, Ignez de Castro, que não 
chegou a ser representada. Traduziu o Falstaf, | 
representado em 1399 no theatro de D. Maria II; | 
o Pato bravo, de Ibsen, sendo quem primeiro 
traduziu as obras d'cate escriptor em Portugal. 
Collaborou nos seguintes jornaes: Jornal do Com- | 
mercio, em 18,9, com artigos sobre o tratado lu 
so-britannico da India; no Jornal da Noite, Atlan- 
tico, Economista, Gazeta de Portugal, Novidades, 
Occidente, ete, Quando falleceu, andava escreven- 
do um livro sobre o Marquez de Pombal, para 
que tinha reunido bastantes clementos, e ainda 
nos ultimos dias requisitava da Allemanha alguns 
livros sobre o estadista, para consultar. 

Sousa Montelro (José Maria de). Cavallciro 
da ordem de Nossa Senhora da Conceição de Vil 
la Viçosa, funccionario publico, presidente hnno- | 
rario da Sociedade Amante da Instrncção do Rio 
de Janeiro, jornalista, escriptor, ete. N. no Porto 
a 25 de março de 1810, e fal, a 16 de setembro 
de 1881. Era filho de José Luiz de Sousa Mon 
teiro. Aos 18 annos de edade, em julho de 1828, 
embarcou para o Rio de Janeiro, onde seguindo | 
a vida commercial, 30 dedieava comtudo nas ho 
ras vagas, ao jornalismo, escrevendo artigos vi- | 
gorosos, em que já se poderia adivinhar grande 


para defender os interesses dos portuguezes no 
Brazil, e que fôra buscar o seu titulo ao nome 
ultrajaute que n'um documento oficial do impe- 
rio se dera aos portuguezes. Como os odios se iam 
aggravando cada vez mais entre portuguezes e 
brazileiros, principalmente depois da abdicação 
do impcrador o da creação do partido denomina- 
do Caramúriú, tornando-se assustadora a perse- 
guição que os portuguezes cstavam soffrendo, 
Sousa Monteiro resolveu em 24 de dezembro 
de 1833 voltar para Portugal, chegando a Lis- 
boa em 1834, onde se demorou algum tempo 
tomando parte na redacção de varios jornaes co- 
mo a Chronica Constitucional, Diabrete, Nacional, 
Director Independente, Correio Brazileiro, cte. 
Entretanto occupava-se na eomposição d'uma 
obra impôrtante, a continuação da Historia de 
Portugal, que Autonio de Moraes e Silva tradu- 
zira do inglez e ampliára, em que José Agosti- 
nho do Macedo trabalhára tambem 3em pôr o scu 
nome, c que José Maria de Sousa Monteiro tam- 
bem eontinuou, escrevendo 5 volumes, que em 
1838 se publicaram com o titulo seguinte: His- 
toria de Portugal desde o reinado da sr.* D Ma- 
ria I até à convenção de Evora Monte, com um 
resumo dos acontecimentos mais notaveis, que teem 
tido logar desde então até aos nossos dias. N'este 
livro é tratada com severidade a politica de D. 
Miguel. Pouco depois da publicação d'ceta obra, 
Sousa Monteiro, que luctava com dificuldades em 
Lisboa, onde a sua penva não chegava deccrto 
para o sustentar, resolveu partir para Cabo Ver- 
de, na intenção de so estabelecer alicomo advoga- 
do de provisão. Pouco tempo se demorou, porque 
em 1841 voltou para Lisboa, continuando aqui a 
sua vida de jornalista, até que em 1814 foi no- 
meado secretario geral do governo de Cabo Ver- 
de. Como tinha já então uma côr politica bastan- 
te accentuada, o ministerio liberal, presidido pe- 
lo duque de Palmella, demittiu o em 1246, mas o 
ministerio que se seguiu, constituido em 6 de outu- 
bro, o rcintegrou; comtudo, o seu mau estado de 
saude o obrigou em julho de 1847 a retirar de 
todo para o coutinento. Foi então nomeado ama- 
nuense de 1.º classe na secretaria da marinha, 
sendo em 1851 graduado official em remuneração 
dos serviços extraordinarios prestados em varias 
commissões de que fôra onearregado. I m 1847 
eutrára na redacção do Lusituno, como redactor 
principal, periodico que era publicado a expen- 
sas do partido que tinha por chefe Rodrigo da 
Fonseca Magalhães; deixou, porém, aquella re- 
daeção por causa da revolução franceza de julho 
do 1848, que Sousa Monteiro considerava mais 
severamente do que Fonseca Magalhães. Ao mes., 
mo tempo quo redigiao Lusitano, collaboravatam- 
bem em varios jornaes litterarios, como a Revis- 
ta Popular, O Panorama, O Archivo Popular, À 
Ilustração, À Epoca, ete., escrevendo n'este ul- 
timo, principalmento, a respeito de Cabo Verde. 
Em 1850 publicou o Diccionario geographico cas 
provincias e possessões portuguezas no ultramar, 
em que se descrevem as ilhas e pontos continentacs 
que actualmente possue a corôs portugueza, e se 
dão muitas outras noticias dos habitantes, sua his- 
tariu, costumes, religião e commercio. E precedido 
duma antrodueção geographico—politico -estatis- 
tico—historica de Portugal. Em 1851, tendo-se 
fundado um jornal politico a Regeneração, orgão 
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da politica dominanto eom o movimento salda- 
nhista, om qua tomou parte Rodrigo da Fouscca, 
José Maria de Sousa Monteiro entrou para a sua 
redaeção cm julho, mas não se conformando com 
a doutriva do decreto de 3 do dezembro, saiu do 
jornal, e passou a redigir a Reforma, depois a 
Esperança, abandonando por fim de todo a poli- 
tica regeneradora quando o Acto addicional foi 
approvado pela camara dos pares. Entrava no seu 
periodo de politiea rcaccionaria. Nos seus Estu- 
dos sobre a Guiné de Cubo Verde, artigos interes 
santos, mas extranhos publicados no Panorama, 
em que ha uma parte romantica e uma parte his 
torica, em que o imissionarismo protestante e as 
medidas anti-jesuiticas do marquez de Pombal 
são egualmente estigmatisadas, sentia-se já a ten 
doncia do espirito de Sousa Monteiro. Foi depois 
chefe de repartição na scerctaria da camara dos 
pares do reino. À 12 de maio de 1855 principiou 
a publicar o Domingo, semanario religioso do que 
era proprietario e redactor principal, fazendo par 
te da redacção cs padres Amado c Rademaker e 
o marquez de Vallada. Este semanario terminou 
a 23 de maio de 1857, e passou ua 3.º serie, ou 
3º auno, a denominar sa o Bem Publico, saindo 
o 1.º numero a 6 de junho do 1857 c o ultimo a 
23 do junho de 1877. N'este semanario publicou 
artigos violentos e onergicos, que lhe deram gran- 
de nomeada. Foi o redactor principal do Echo de 
Roma, folha mensal que saiu em maio de 1859 e 
aczbou em abril de 1476. No jornal À Ordem, quo 
se publicon em Coimbra, escreveu artigos inpor- 
tantes. Collaborou tambem nos seguintes jornaes 
religiosos: A Missão Portugueza, o Catholico, Di- 
reito, Palavra, Commercio do Minho, Novo reba 
te. Na Nação tambem inserin alguns artigos s0- 
bro assum,tos religiosos. Depois afastou-se com- 
pletamente da vida litteraria c politica, conser- 
vando-sc assim até que fallecen. 

Sousa Moreira (José de) Cavalleiro da ordem 
de S. Bento de Aviz, tenento coronel de artilha 
rir roformado, lente do fortificação no Collegio 
Militar, ete, N. na villa da Barquinha em 1783, 
fal. em 1857. Assentou praça, frequentou os cs- 
tudos militares, c depois de os coueluir foi des 
pachado official de artilharia. A 21 de abril do 
1813 foi nomeado lente do fortificação no Coile 
gio Militar. Ainda regia essa cadeira quando, em 
1334, publicon os sens Principios geraes de tacti 
ca elementar, castrametação e pequena guerra Em 
1831 toi transferido como addido para a Escola 
do Exercito, e publicou então o Curso elementar 
de fortificação para uso dos oficines de todas as 
armas, que saiu em 1841, e quo foi adoptado no 
ensino d'essa sciencia Em 1539 publicára o Re. 
lutorio do antigo lente do Collegio Militar José de 
Sousa Moreira, o em 1842 una Memoria ácêrca 
do Collegio Militar oferecida ao corpo legislativo. 
Gn 185) uma Arithmetica e algebra elementar 
tratadas promiscuamente para uso dos alumnos de 
inatrucção secundaria. Em 1856 ainda publicou: 
Relatorio d'um celebre acontecimento, que se pas 
sou entre o conselho do lyceu nacional de Lisboa e 
o lente jubilado, addido á escola do exercito 

Sousa Moreira (P. Manuel de). Presbytero 
sceular. N no Mogadouro em 1643, fal a 13 de 
dezembro de 1722. Era filho de Francisco Morei 
ra de Sousa e de D. Maria Domingues de Antas, 
pessoas abastadas Passou a Salamanca a estudar 
canones, e ali tomou o grau de bacharel, vindo 
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depois incorporar-sc na Uuivcrsidade do Coin - 
bra. Já nas duas uuiversidades se manifestára 
como poeta e orador distiueto. Era nas acado- 
mias que mais so distinguia, mas brilhou tambem 
ao pulpito. Em 1678, aos 30 annos de edade, re- 
cebeu ordens de presbytero, e foi logo provido 
uo priorado de S. Martinho de Peso no bispado 
de Bragança ou de Miranda, e d'ahi foi trausfe- 
rido para a freguezia de Santa Maria de Castel- 
lo Brauco do areebispado de Braga. D. Luiz de 
Sousa, capeilão mór c arcebispo de Lisboa, no. 
meou-o secretario do padroado real o encarregou - 
o de escrever a historia da casa de Sousa, a que 
o mesmo prelado perteucia. Nomeado depois ab 

bade de S. Mamede do Lindoso, foi ainda traus- 
ferido para a egreja do Sauta Maria das Chãs, no 
bispado de Vizeu, e d'ahi ainda mudado para a 
abbadia do N. S." da Assumpção, de S. Bade, no 
termo de Alfandega da Fé, om Traz os Montee. 
Escolhido para ser academico supranumerario da 
Academia Keal da Historia Portugueza, logo na 
sua installação em 1720, pouco tempo usou d'esso 
titulo porque falleceu pouco depois. Escreveu: 
Theatro historico, gencalogico y penegyrico, erigi- 
do á la immortalidad de la excellentissima casa de 
Sousa; Paris, 16914; com 32 estampas e outras vi- 
nhetas e um frontispicio allegorico; Herculeida, 
poema heroico latino em 12 cantos, consagrado a 
cantar os 12 trabalhos de Hercules; ficou mauus- 
cripto, assim como Poemata varia, collecção de 
epigrammas lativos c outras poesias tambem Ja- 
tinas; Sermões varios, Orações, problemas e dis- 
cursos academicos. À obra que constitue o verda- 
deiro titulo de gloria do P. Manuel de Sousa Mo- 
reira, apezar de nunea ter sido impressa, é a que 
tem por nome: Poesias varias queintitulou: « Echos 
de la musa transmontana». Parece que existem co- 
pias mauuscriptas. 

Sousa Moreira (Nuno Maria de). Cavalleiro 
da ordem de Aviz e da de Izabel a Catholica de 
Hespanha, tenente-coronel reformado, jornalista, 
ete. N. em Úliveira de Azemeis a 11 de maio de 
1810, fal. a 10 de agosto de 1871. Assentou pra- 
ça no regimento de cavallaria n.º 6, a 23 da maio 
de 18 4, e sendo segundo sargento, assistiu ao 
combate de Armiñon em Hespanha a 21 de julio 
de 1837, ganhando pelo seu distineto comporta- 
meuto o posto do alferes. Regressando Á patria, 
ainda serviu em alguns corpos e chegou ao posto 
de capitão, mas dedicando se å cultura das letras, 
doixou o serviço activo para melhor se poder en- 
tregar å vida de escriptor, para que o-chamava 
uma deeidida paixão. Veiu depois a reformar se 
no posto de teneute-coronel, Escreveu: Emma ou 
a esperança e a tumba; com as cartas de Silvano 
a Lilia seguidas de outras poesias, Porto, 18145; 
esta colleeção mereceu um juizo mnito favoravel 
de Antonio Feliciano de Castilho, publicado na 
Revista Universal Lisbonensc, tomo IV, pag 534; 
Canções philosophicas e religiosas, Porto, 18149; 
Ao cabo de oito annos só a nova de que morrera, 
pequeuo romance em prosa, que saiu no Panora 
mī, vol. II da 2.º serie, 1543, de pag. 377 a 319; 
Varias cartas satyrico politicas, assignadas com 
o pseudonymo de Fr. Gonçalo Alvarenga, publi. 
cadas em folhetins no Periodico dos Pobres, do 
Porto, de 1350 a 1851, No Lidador, jornal politi 
co, publicado no Porto de 1954 a 1857, do que 
foi redaetor, csereveu, entro muitos artigos, uina 
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Garrett, com o titulo Adeus ultimo, inserta em | 
um dos numeros de dezembro de 1854. Encon- | 
tram se ainda pocsias suas nos jornaes ltterarios | 
Mosaico, Lisboa, 1339 e 1840; Miscellanea poeti- 
ca, Porto, 1850 c 1851, ete. Collaborou no Clamor 
Publico, na Revista Militar, ete., e foi tolhetinis- 
ta do jornal A Concordia, Porto, do 1853 e 1#51, 
o fez parte da redacção do Monitor. Escreveu 
tambem u 1.a colleeção de opuseulos poetices, com 
o titulo do Crenças e costumes da minha terra, 
que se vão chegou a imprimir. 

Sousa Pimentel (Carlos Augusto de). Agrono- 
mo de 1.º classe, fal. a 30 de janeiro de 1912. Era 
filho do general Antonio de Sousa Pimentel, e ir 
mão do sr. Albino de Sousa Pimentel, antigo re- 
daetor do Diario de Noticias Foi um dos mais | 
distinetos alumnos do Instituto Geral do Agri- | 
cultura. Desempenhou varias commissões publi. | 
cas com o maior zelo e louvor de superiores e 
entendidos, dando provas do seu saber, da sua 
actividade e do seu patriotismo. Tão dedicada- 
mente collaborou nos trabalhos do pinhal nacio 
nal de Leiria para o seu desenvolvimento, para 
o augmento da sua grande riqueza florestal, que 
de lå veiu um dia para a sua easa, onde caiu de 
cama entrevado, sem mais poder levantar-se. Es- 
ta desgraça occorreu 22 annos antes de fallecer, 
e ali se conservou durante este longo periodo, 
sem se queixar mas lastimando que a paralysia 
das pernas o não deixasse ir por esses campos 
fóra, ao longo da gigantea floresta quo tantos 
cuidados lhe mereecra, c å qual dera tauto da 
sua energia e dos seus estudos. Mencionaremos, 
entre outras, as seguintes publicações, que con- 
firmaram os seus merecimentos nas materias de 
que tratava: Lucalyptos globulus, modo de vegs 
tar, cultura, produeção, ete., Lisboa, 1576; kouve 
2.º edição em 15831; Pinhaes, soutos c montados 
Cultura, tratamento e exploração d'estas matas 
Parte 1: Pinhaes, Lishoa, 1882. Foi collaborador 
do Diario de Noticias durante alguns anuos, teu- 
do escripto grande numero de Revistas agricolas, 
que se publicaram em folhetins. Sousa Pimentel 
fazia parte, como silvicultor de 1.º elassc, do res- 
pectivo quadro dependente da direcção geral de 
agricultura, e o ultimo cargo que exerceu, foi o 
de ebefo da região florestal do centro, com a sé- 
de na Figueira da Foz, cujas funeções desempe- 
uhou com toda a distineção, intelligencia o soli- 
citude. Porém o amor aos livros era invencivel, 
e o desejo insaciavel de ir conhecendo as phases 
admiraveis por que passam as sciencias agrico 
las, não o entorpeciam, ce o cerebro felizmente 
funccionava bem e com admiravel vigor. Assim, 
auxiliado pela sua dedicadissima esposa, elle, na 
tristeza da sua cxistencia, não so esquecia de ro- 
commendar que lhe dessem e lessem os jornaea e 
os livros scientificos que se habituara a mamu- 
sear o a consultar, pois queria seguir e avaliar o 
que se escrevia c o que se adeantava nas scicneias, 
que tinham sido o seu constante enlevo. Assim 
dietava a sua correspondencia que não tivera ani- 
mo de interromper, e alguns artigos quo obse- 
quiava as publicações agricolas que lhe pediam 
e instavam pela sua valiosa collaboração, muito 
apreciada pelos que conheciam bem o seu alto 
valor scientifico Correspondia-se com variosagro 
nomos allenães e italianos de nomeada que o 
aa Siam, e muito apreciavam os seus traba- 
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Sousa Pinto (Adriano Anthero de). Bacharel 
formado em dircito pela Universidade de Coim- 
bra N. em Anreade, a 27 de julho do 1847, sen- 
do filho de Ma iuel Maria de Sousa Pinto e de D. 
Rosa Carolina Vieira Xavicr. Começou os seus 
estudos no seminario de Lamego, e foi comple- 
tal-os em Coimbra, concluindo a sua formatuia 
em 1872, cbtendo as primoiras classificações no 
curso, juntamente com o scu condiseipulo Mar- 
çal Pacheco. Foi assontar banca de advogado cm 
Sinfics, c em 1875 transferiu-se para o Poito, 
onde rapidamente adquiriu a reputação de juris- 
consulto distincto. Em 1587 foi nomeado lente do 
Instituto Industrial c Cominereial do Porto, para 
a eadeira de geographia e historia economica, e 
em 1005 foi transferido, a seu pedido, para a de 
direito commercial e internacional e legisiação 
consular, onde ainda se conserva. Piliando-se no 
partido progressista, foi deputado na legislatura 
de 1897 a 1599, pela cidade do Porto, na de 1900 
por Villa Nova de Gaia, c nas de 1904 e 1905 
pelo cireulo oriental do Porto, trataudo no par- 
lamento de muitas c importantes questões. De 
1593 a 1895 foi vice presidente da camara muni- 
cipal do Porto. Além de differentes opusculos ju- 
ridicos sobre questões por elle tratadas, tem pu- 
blicado as seguintes cbras; Os reprobos, pocina, 
1810; O Poema do trabalho, poema, 1895; À elei- 
ção camararia do Porto e a politica actual do 
paiz, 1895; Historia economica, sua obra capital, 
de que so publicou o 1.º volume em 1905; o 2.º 
em 1906, o 3.º em 1907 que deve compreender 
7 volumes. Esta obra tem sido muito apreciada. 
Escreveu tambem Na Penitenciaria, pocmeto ex- 
trahido da obra inedita O pcema da vida, Porto, 
1903; e Entre o breviario, outro poemeto cxtra- 
hido da mesma obra. 

Sousa Pinto (Alberto Curlos de). Pintor d'ar 
te. N. na ilha de Santa Maria, Açõres, em no- 
vembro de 1851, sendo filho do desembargador da 
Relação, Lino Antonio de Sousa Pinto e de D. 
Anna Loureiro de Sousa Pinto. Frequentou o 
tentro artistico e depois, em 1882, a Academia 
de Bellas Artes do Porto, indo para Paris em 1891 
completar os seus estudos como pensionista do 
Estado. No seu 1.º anno foi adinittido no Salon, 
o que de sobejo prova o svu grande aproveita- 
mento n'aguelle grande centro da arte. Dos seus 
quadros mais notaveis, pela composição e colori - 
do, eitaremos: Gardeuscs d'aies e Liseuse, 1900; 
Reparation des filete, 1901; Trois sept, ceplendi- 
da téla pintada em 190%, que obteve uma meda- 
lha de 3º classe, e foi adquirida depois pelo go- 
verno francez; La chanson gaie, 1901; La prémit- 
re communion, 1905; À liás les paltas, 1907, quadro 
magnifico, como descnho o distribuição de tintas, 
adguirido para um museu do Hespanha. Alberto 
Carlos é irmão do illustre pintor José Julio de 
Sousa Pinto. (V. adeante) Foi alumno muito dis- 
tincto da Academia de Bellas Artes, aprimorou 
notavelmente as suas faculdades artisticas cm 
Paris, como demonstra a sua admissão no Salon, 
onde sò entra quem possue verdadeiro merito, € 
a acquisição do governo francez do scu quadro 
Trois sept, a que a critica parisiense consagrou 
palavras de muito elogio. i 

Sousa Pinto (Antonio José de). Pharmaceuti. 
co, vogal do Conselho de Saude Publica do Rei- 
no, cte. N. na Trafaria a 27 de agosto de 1117, 
fal. de repente, victima d'uma apoplexia fulmi- 
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nante, a 29 de maio de 1853. Veiu para Lisboa 
contando apenas 8 znnos de edade, e entregue 
aos euidados do seu tio Joaquim José de Sousa 
Pinto, pharmaeentico estabelecido na rua dos Ca 

pellistas, que o educou, e em cuja pharmacia pra- 
ticou, estudando o respectivo eurso, que terni- 
nou em 1798. Por morte de seu tio herdou a 
pharmacia, que veiu depois a ser muito acredi 

tada. No periodo constitucional de 1820 a 1525 
foi eleito vereador da camara municipal de Lis- 
boa, exercendo como tal as funcções de provedor- 
mór da saude e director do Hospital de S. Laza 

ro. Em 1823 foi nomeado pharmaceutico honora- 
rio da Casa Real, e em 1833 passou a effectivo, 
por nomeação de I). Pedro 1V. Foi administrador 
da pharmacia da mariuha c armada, socio da So 

ciedade das Sciencias Medicas de Lisboa, vogal 
do Corselho da Saude Publica, desde a sua crea 

ção em 1337. Victima dos antigos abusos de au- 
toridade foi preso duas vezes, por vender a cha 

mada Agua d'Inglaterra, eujo monopolio tinba 
André Lopes de Castro. Era muito caritativo, e 
só em medicamentos a varios estabelecimentos 
pios de Lisboa e a varias camaras municipaes da 
provincia da Extremadura, despeudeu mais de 12 
contos de réis no periodo de 1811 a 1821. Quan 

do se installou a Sociedade Promotora do Indus 

tria, deu-lhe 179 volumes de diffcreutes obras de 
medicina o sciencias uaturaes e muitos appare 

lhos para o laboratorio Deixou impressas as sc- 
guintes obras: Elementos de pharmacia, chimica 
e botanica para uso dos principiantes, Lisboa, 
1805; Pharmacopéa chimica, medica e ciruryica, 
em que se expõem os remedios simples e compostos, 
suas virtudes, preparações, doses, e molestias a que 
são applicaveis, Lisboa, 180.; Materia medica, dis 

tribuida em classes e ordens segundo os seus effei 

tos, em que plenamente se apontam suas virtudes, 
doses, e molestias a que se fazem applicaveis, Lis- 
boa, 1813; Memoria sobre a administração do mer- 
curio, suas consequencias e preparações, Lisboa, 
1814; Vade-mecum do cirurgião, ou tratado de 
symptomas, causas, diagnosis, progresso e trata- 
mento das molestias cirurgicas, e suas correspon 

dentes operações, Lisboa, 1815; Dissertação sobre 
o novo systema do contra estimulo, Lisboa, 1316; 
Analyse chimica das Aguas Ferreas do Bom Jar- 
dim, da Cabeça, da Venda Sêcca, e das Alcaça- 
rias, Lisboa, 1818; Observações sobre a incerteza 
das analyses e reagentes, ou equivocação em que 
cáem os que altribuem a cada reagente um caracter 
particular, etc., Lisboa, 1819; Ponto de vista ana- 
tomico phisiologico, cu discurso compendioso, em 
que se dá conta da cstructura do corpo humano, 
Lisboa, 1819; Reflexões sobre o methodo intrale. 
ptico, ou molo de administrar os remedios pelo 
systema cutaneo, Lisboa, 1819; Dissertação chimi- 
co medica sobre as causas e efeitos das enfermida- 
des e seu tratamento, etc., Lisboa, 1820; Apologia 
dialogal, visita aos visitadores, e exame aos exa 

minadores; conversução entre dois boticarirs. Lis- 
boa, 1820; Documentos que autorisam a verdadei- 
ra Agua de Inglaterra da composição e manipula- 
cão de Antonio José de Sousa Pinto, boticario 
nesta cidade de Lisboa, etc., Lisboa, 1319; Dire- 
cções sobre o uso da Agua de Inglaterra, por elle 
composta e manipulada, Lisboa, 1849; outra cdi 

ção 1822; Tratado sobre a Creosotu e suas appli- 
cações em medicina e cirurgia, Lisboa, 1838; Ke- 
gulamentos para o serviço sanitario cxterno, Lis- 
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boa, 1843; Golpe de vistá sobre as aguas mineraes 
nativas e artificiaes, Lisboa, 1318; Memoria sobre 
a desinfecção dos hospitaes, cadeias e mats loyares 
infectos pelos miasmas putridos, por meio das for - 
migações accidas do chloro, e dos chloruretos, e da 
applicação d'estes nas chagas gangrenadas, cte., 
Lisboa, 1848. 

Sousa Pinto (José Julio de). Pintor d'arte. N. 
em Angra do Ileroisu.o em setembro de 1355. Re- 
velando desde a infancia grandes tendencias pa- 
ra o desenho, matriculou se na Academia de Bel- 
las Artes no Porto, cm 1870, completando os es- 
tudos em 187%, obtendo durante o curso 3 promios 
pecuniarios No concurso de pensionistas do l?s 
tado foi o preferido, não só pelas provas dadas 
como estudante, mas tambem pelos trabalhos 
submettidos À apreciação do jury. Foi para Pa- 
ris em 1830, e ali estudou quasi sempre sob a di- 
recção do grande mestre Cabancl, distinguindo- 
se immediatamente entre os seus companheiros 
de atelier pelas suas raras qualidades de appli- 
cação e intelligencia. O seu quadro La culotte de- 
chirée, admittide no Salon de 1883, isto é, 2 an 
nos depois da sua residencia na graude cidade, 
foi rec. bido com os mais sinceros elogios da cri- 
tica parisiense. N'cssa liuda téla, cm quo å gra- 
ça da composição correspondo uma irreprehensi . 
vel justeza de tons e de effeitos, revelou as suas 
grandes faculdades artisticas. D'ella se oceupou 
tambem a imprensa portugueza, quando foi cx. 
posta em Lisbca e no Porto. Continuando a tra- 
balhar sem desfallecimentos, cxpôz cm 1881 a 
sua linda téla L'egaré, adquirida pela viscondes 
sa ds Valmôr, que lhe den uin logar de honra na 
sua apretiavel galeria. Logo no anno seguinte, 
apresentou novo trabalho: Trempé jusqu'auz os, 
um quadro notavel, tauto pelo descuho e colori - 
do, como pela composição c observação dos de- 
talhes Essa téla magnifica foi cgualmente muito 
elogiada pcla imprensa portugueza e franceza. 
Na Exposição Universal de 1859 apresentou se 
com outro csplendido quadro: Départ pour le tra - 
vail, a que o jury conferiu nma medalha da 2.º 
elasse. Trabalhando sempro, e evidenciando se 
em cada novo trabalho, muitos são os quadros 
que produziu, distiuctos todos pela belleza do co 
lorido, Citaremos: Dans les bois, 1889, existente 
no museu de Monte Carlo; Le bateau disparu, 
1590, no museu de Lisboa; Retour des bateauz, 
1591, adquirido pelos condes do Alto Mearim; 
Préparation du bateau, 1892, adquirido pelo go- 
verno trancoz, e foi collocado no museu de Amicns; 
Au coin du feu, 1893, comprado pelo governo c 
colloeado no museu de Nice; Dans les champs, 
1893, existente no muscu de Melbourne, na Aus- 
tralia; Le rendez-vous, 1894, adquirido para o nu- 
scu do Rio de Janciro, La recolte des pommes, 
1400, comprada para o museu de Luxemburgo, 
em Paris; Seule aux rendez-vous, 1905; La bou- 
deuse, 1405; Le baguet de Lleu, 1907, cte. Sousa 
Pinto foi agraciado em 1851 pelo govcruo portu- 
guez com o grau de cavalleiro daordemde S. Thia- 
go, e pelo governo trancez, em 1815, com a Le- 
gião do Honra. Obteve tambem a 1.º medalha 
cm duas outras csposições, na de Nico e na de 
Atlanta. 

Sousa Pinto (Rodrigo Ribeiro de). Commeu 
dador da ordem de Christo, conselheiro, doutor e- 
lente cathedratico de mathematica, jubilado, na 
Universidade de Coimbra o director do Obser- 
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vatorio Astronomico, socio da Academia Real | bro de outros institutos c sociedades scieutificas 


das Sciencias de Lisboa, socio honorario do Ins- 
tituto de Coimbra, ete. N. em Ferrcirus de T'en- 
daes, concelho de Sinfães, a 24 de janeiro de 
1811, fal. em Penafiel a 14 de setembro de 183, 
Era filbo do advogado Dr. José de Sonsa Ribei 
ro Pinto e de sua mulher D. Bernarda Maria 
Correia Pinto. Vindo para Coimbra, e feitos os 
preparatorios, matriculou-se na fazuldade de ma- 
thematica no anno de 1825, seguindo brilhanto- 
mente o curso, em quo obteve aunos suecessivos 
as maiores classificações Concluindo os estudos 
em 1b50 tomou o grau de bacharel, mas a revo- 
lução liberal veiu interrompcr a sua já brilhante 
carreira litteraria, Terminada a campanha tomou 
o grau de doutor a 13 de julho de 1836, sendo 
convidado pelo decreto de | de ectembro d'esse 
anno, que o declarou oppositor, a reger cadeira, 
e concorrendo com outros collegas para a reso- 
lução d'uma das diversas crises, porque passou 
aquella corporação academica. Em portaria de 
22 de maio de 1837 foi chamado para assistir aos 
actos. Pelas promoções da Universidade coube 
lbo uma das cadeiras de astronomia. N'essa scien - 
cia produziu o estudo muito apreciado, Calculo 
das ephemerides astronomicas de Coimbra, onde 
examinou o discutiu as formulas, quo desde o 
fundador do Observatorio tinbam passado, sem 
demonstração de uns para outros calculadorcs, 
sendo muito duvidoso se algumas se encontravam 
exactas. Este excellente livro mereceu os mais 
justos applausos das pessoas competentes, c até 
na camara dos doputados o lente, que fôra da ta- 
culdade, Guilherme José Autouio Dias Pegado, 
lhe teceu rasgados elogios, chamando ao autor 
um dos primeiros mathematicos de Portugal. Já 
antes, supprindo a deficiencia do compendio de 
Besout, que não continha os necessarios sub- 
sidios para so poderem enteuder as obras de 
Poissou e Laplace, adoptadas nos ultimos annos 
da faculdade, a congregação o eucarregara jun 
tamente com o seu collega Francisco de Castro 
Freire, da traducção do Curso completo de mathe- 
maticas puras, de L. B. Francocur, 2 volumes, 
que era, n'essa epoca, incontestavel melhoramen 
to para o eusino. Us traductores desempenharam- 
se com csmero da incumbencia, introduzindo bas- 
tantes materias, que não tinham sido tratadas 
pelo autor, de que resultou na 2.º c 3.º edição, 
que aperfeiçoaram caca vez mais, publicando -ac 
em 4 volumes, a obra parecer antes trabalho no- 
vo, que traducção do original francez. Durante 
algum tempo foi adoptado na Escola Polytechni 
ca, de Lisboa, e na Academia Polytechuica, do 
Porto. Ainda teve 4.º edição. O fundador do Ob- 
servatorio, José Monteiro da Rocba, obtivera em 
premio dos seus serviços a commenda da ordem 
de Christo c a carta de conselheiro, mercês conce- 
didas pelo principe regente D. João. Estes pre- 
mios fóram tambem concedidos ao professor, que 
mais tenpo estevo dirigindo aquclle estabeleci- 
meuto, e que tanto se distinguiu na investigação 
das formulas do calculo das epbemerides, e nas 
observações ali feitas com os pouces e fracos ius 
trumentos forneeidos pelos governos Assins, ao 
Dr. Rodrigo Ribeiro de Sousa Pinto foi dada a 
commenda da ordem de Christo e a carta de con- 
sclheiro, cabendo-lhe a bonra de ser nomeado so- 
cio da Academia Real das Seieucias de Lisboa, 
socio honorario do Instituto do Coimbra, e mem- 
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estrangeiras. Não solicitou directa nem iudirecta- 
mente estas distincções, que vieram ao encontro 
do seu grando increcimento. Outra publicação 
com que enriqueceu as sciencias mathematicas 
foi a quo se denominou Complemento de geometria 
descriptiva, que é um livro de alta analysc, tra- 
tando por esse modo alguns problemas resolvidos 
na geometria descriptiva de Fourcy, quo era em 
1854 o compendio adoptado na faculdade para o 
ensino d'esta sciencia. Como professor da cadei- 
ra de astronomia fez tambem o valioso serviço 
de compôr o livro do ensino, que se tornava iu- 
dispensavel para substituir a volumosa obra de 
Biot, que por muitos annos serviu de estudo na 
Universidade Os Elementos de astronomia, que 
na parto cstudada encerram a ultima palavra da 
sciencia, são apenas 2 volumes de 4.º, de 218 e 
126 paginas, escriptos com o vigor que distingue 
todos os trabalhos mathematicos do autor, o suf- 
ticeutes por em si conterem as materias do pro- 
gramma. Nomeado 1° astronomo e mais tardo, 
em 1805, director do Observatorio Astrvnomico 
da Uuiversidade, aos seus esforços so deve a 
acquisição dos melhores instrumentos e o valio- 
ao serviço da nublieação regular das Ephemeri- 
des. Commissionado para em viagom scientifica 
estudar os observatorios melhor estabelecidos e 
fazer a obscrvação do eclypse solar uo Cabo de 
Oropesa (Hespanha) em 1360, publicou excellen- 
tes relatorios dos scus trabalhos, e introduziu no 
Obsorvatorio de Coimbra os melborameutos que 
ainda hojo attestam a sua iniciativa e proveitosa 
actividade. Além das obras já citadas, menciona - 
remos as seguintes: Das refracções atmospheri. 
cas, Lisboa, 1350; com uma estampa; Memorias 
sobre as refracções atmosphericas apresentada á 
Academia Real das Sciencias Foi em sessão de 5 
de julho de 145! mandada imprimir na Nova se 
rie das Memorias da Academia; Apontamentos de 
trigonometria spherica, 18514; saiu tambem no Tua- 
tituto, vol. LII, pag. 130, 133, o 185 a 138; Apon- 
tamentos d'Optica, 1956; no mesmo vol pag. 261 
a 267; vol. IV, pag. 25 a 23,72 a 75, 167 e 168, 
179 e 180, 20,; Eclypse solar de 18 de julho de 
1860; Memoria apresentada ao ex.™ ministro do 
reino pela commissão portugueza, Coimbra, 1560; 
com 4 mappas em que vem o resultado das oh- 
servações no cabo do Oropesa; no Instituto, vol. 
X, secção oflicial de 1801, pag 57 a 6l; Relato- 
rio sobre a visita dos observatorios de Madrid, 
Paris, Bruxellas, e Greenwich, apresentado ao 
ministerio do reino em 9 de novembro de 1560; 
no mesmo vol. do Instituto, secção official, 1861; 
Geometria elementar theorica e pratica, de L B. 
Francoeur, traducção, juntamente com o dr. Fran- 
cisco de Castro Freirc, Coimbra, 1856; fizeram-se 
mais 4 cdições; Additamento ao calculo dos ecly- 
pses, Coimbra, 1858; Breves reflexões sobre as pa 
rallazes das estrellas, e sobre os instrumentos do 
observatorio de Coimbra; no Instituto, vol. 1. pag. 
45 e 46; Cometa de agosto de 1862; no Instituto, 
vol. XL, pag. 120; Eclypse do sol em 15 de março 
de 1858; idem, vol VII, pag. 22 e 23; Observações 
feitas em 1858 no Observatorio de Coimbra para 
a determinação da sua longitude; no Instituto, vol. 
VI, pag. 215, 216, 240, 253 e 273; vol. VII, pag. 
60, 84, 108, 168, 204 e 268; vol VIII, pag. 32 c 
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saidas em diversos volumes do referido Insti- 
tuto. 

Sousa Pizarro (João). Um dos primeiros mar 
tyres da liberdade. N. em Ilhavo no anuo de 1799, 
seguindo as armas como scu pac Sebastião José 
Cardese Pizarro, fidalgo da Casa Real c capitão 
de cavellaria, casado com D. Ignez da Silveira | 
de Sousa Magalhães. Era o representanto de va- ; 
rios vincules instituidos por seus antepassados e 
possuidor da easa des Sousas da Silveira, situada 
na rua d'Alqueidão da villa d'llhavo, c começada 
a edificar em priucipios do sccule xvii. Era um 
vinculo capella, instituido por Domingos André, 
com a invocação do Nossa Senhora da Nazareth 
Da linba do instituidor foi ultima administrado 
ra D. Rosa de Sousa da Silveira, fallecida sem 
successão, passando os vineules para o filho do 
sua irmã D. Ignez, Jcão de Sousa Pizarro, que 
sendo capitão do batalhão de caçadores n ° 10 e 
seguindo ideias rasgadamente, liberacs, foi merto 
por uma bala inimiga, no dia 24 de junho de 1828, 





na posição da Cruz dos Morouços, ao sul de Coim- 
bra, ondo combaten valorosamente durante 11 
horas, caindo abraçade å bandeira da patria, o 
que pretcriu a render se ao inimigo Como fôsse 
solteire, passaram es vinculos para sua irmã D. 
Maria Benedicta de Sousa Quevede Pizarro, ea 
sada já a esse tempo cem o !.º barão d'Almeidi- 
nha Jesé Osorio de Amaral, capitão dc cavalla 
ria c tambem liberal. Por morte d'estes ficou 
possuidor d'este c d'outros vinculos seu unico fi 
Ibo Joño Carles do Amaral Osorio, mais tarde 
visconde d'Almeidinha, fallecido em maie de 18£0, | 
o qual 10 aunos antes tinha vendido todos estes 
bens quo constituiam este vinculo a um subdito 
inglez, sendo então apeado o brazão da nobre fa- 
milia Sousa da Silveira Pizarro. Tudo o mais 
continua de pé, devidamente estimado pelo actual 
possuidor sr. Almeida Bastes, pedendo ser con- 
templada essa casa, esse padrão glerioso onde 
pulsou esso nobre e generoso coração, sacraric 
das mais acrisoladas virtudes; onde arfou esse 
peito cheie de patrietismo; essa capella, onde es- 
tão os cadaveres da irmã, D. Maria Benedicta, 
já fallccida na segunda metade de seculo x1x € 
d'alguus netcs d'esta senhora, assim como o fun- 
dador e outras pessoas da fidalga familia. No ba- 
talhão de caçadores n.º 11), aquartelado em Avei 
ro, predeminava prouunciadamente o espirito li- 
beral desde e seu commandante, o coronel José 
Juiio de Carvalho até ae ultimo soldado. Em 16 
de maio de 1828 houve em Aveiro a ratificação 
do juramento a D. Pedro IV e a D. Maria l1, as- 
signando entre eutras pessoas, João de Sousa Pi 
zarro, capitão de caçaderes n.º 10. O Conimbri- 
cense publiceu em imaie e jnnho de 1882 uns fo- 
lhetins sobre aquelle batalhão, anontameutes da 
des por algum eflicial que fez parte do batalhão. 
N'um d'ellea so lê o seguinte: «A's 10) horas da 
manhã de 21 volten o batalhão 0.º 10 apressada- 
meute para as immediações do Alto de Sauta Lu 
zia, formando á esquerda da nessa linha, onde 
encentrando-s: com e inimigo o bateu tão cora- 
josamente come todes o esperavam, seutindo a | 
queda de nm joven capitão morto, um anspeça- 
da c eince soldados feridos, a quem esperava vin 
gar no dia seguinte; mas csse dia foi passado em 
complete repouse no sobredito Alto de Sauta Lu- 
zia» 

Sousa Rocha (Antonio Pereira de). Jornalista 
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c cscriptor dramatico. N. no Porto a 16 de no. 
vembro de 1864, Tendo feito os seus estudos pre- 
paratorios, dedicou se ao commercie, que abai- 
doneu para entrar uo jornaliémo. Fez parte das 
redacções da Folha da Tarde, Commercio Portu- 
guez, Jornal da Manhã, Folha do Commercio, Voz 
Publica, ultimamente no Jornal de Noticias Col- 
laborou tambem nossemanarios humeristicos: Sor - 
vete, Charivari, Algazarra c Pagode. Para e thea- 
tro tem escripte as seguintes peças: A’ vol d'ot 
seau; O Porto em camisa; O Zé n'um sarilho; O 
diabu á solta; O Jogo do diabo; Tudo côr de rosa: 
Não lhe bulas, revistas do anno; O sacca-rolhas do 


| Diabo; Fada branca; A ilha do diabo; O Feiticet- 


ro de bronze, magicas; Os lobos de Pariso À aban- 
donada, dramas; Cem mil diamantes, peça de via- 
gem; O Tio Providencia, vaudeville; Travessu 
ras de Cupido, opereta. Todas estas peças fôram 
representadas com exito nos theatres de Perte, 
Lisboa o Kio de Janciro. Publicou o romance O 
Mascara negra, em verse e presa; Na desfolhada, 
um Manual do Orador, varios monologes, canço- 
netas, ete. 

Sousa Rosa (Thomoz de Sousa Kosa, conde 
de). Gencral de brigada, ajudante de campo d'el- 
rei D. Luiz, par do rcino, governador geral de 
Macau, diplomata, censelheiro, gran-cruz da or- 
dem de Christo, oflicial, cavalleiro c commenda 
dor de Aviz, o cavalleiro de Nossa Senhora na 
Conceição dc villa Viçosa, cte. N: na Venda Séc 
ca, proximo de Bellas, a 2 do novembre de 181, 
seudo seus paes Themaz José do Sousa Rosa e 
D. Maria Emilia de Bastos. Habilitado com a ne- 
nessaria instrucção primaria e secundaria, assen- 
tou praça em cavallaria a 23 de junhe de 1564, e 
matriculando-se no curso respectivo å sua arma, 
foi nomcado aspirante a oficial. Concluide o cur 
so, fei promovido a alferes graduade a 8 de ja- 
neiro de 1866, o obtida a efectividade de posto, 
foi promovido a tenento em 1t do fevereiro do 
1872, a capitão em 1t de fevereiro do 1871, a 
major em 11 de julho de 188%, a teuente coronel 
em 30 do dezembro de 1893, a coronel em 15 de 
agosto de 1895, e a gencral dc brigada em 19 de 
dezembro de 1907. Ainda no poste do capitão, 
achando se áa ordens do general viscende do Sa- 
gres, commandante da 1.º divisão militar, fei cha 
made para servir ás ordens d'el-rei D. Luiz, com. 
missão quo oxercia quando, em abril de 1883, foi 
nemcado governador geral de Macau. Da mauei- 
ra como se desempenhou do cargo do tão gran- 
de responsabilidade, falam eloquentemente as 
dcnonstrações de sympathia da população, quer 
indigena, quer europeia, da colenia, e os nume- 
resos brindes de alta significação moral, que lhe 
fôóram offerceides, quando d'ali partiu, podendo 
assegurar-se que ncobum outro governador ali 
deixou tão grata memoria Poderemos citar cn- 
tro as effertas de curepcus e macaistas,a de uma 
caixa de sandalo admiravelmente lavrada, cen 
tendo um album com capa de tartaruga, tendo os 
retratos e autegraphos de todes es offerentes, que 
eram es principaes personagens da possessão. 
Pela sua parte, os capitalistas c grandes nego. 
ciantes chinczes ofereceram lhe uma riquissima 
urna do prata lavrada, e uma bandeira de seda 
magnificamente bordada a oure, com uma inscri- 
pção em lingua chineza, cuja tradueção é gover- 
nador de primeira plana, ou modelo dos governa - 
dores. Os chinczes catholicos naturalisados por- 
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tuguezes, leyarain-lhe tambem o seu tributo, que | 
consistia n'uma oleganto joia artistica, um boni | 
to arco de triumpho, em prata lavrada, com ins- | 
cripções sunmamente lisonjeiras. Tendo as hon | 
ras de embaixador no Japão, visitou aquelle paiz, 
alcançando importautos beneficies para os dois 
povos, principalmente nas relações commerciaca. 
Em 1894 achava-se com as honras e a missão de 
ministro de Portugal em Whasingtou, Estados 
Unidos. Sendo muito recommendavel a fórma co- 
mo exerceu aquellas foncções diplomaticas, foi 
transferido em 1896 para a importantissima lega- 
ção do Paris, como ministro plenipotenciario, 
prestando muitos serviços a Portugal nas nossas 
relações com os credores francezes. Ali se demo 
rou longos annos, até á acelamação da Republi- 
ca, em 1910. Fôra agraciado com o titulo de con- 
de de Sousa Rosa por decreto de 25 de novembro 
de 1505. 

Sousa Soares (José Alves de Sousa Soares, 
visconde de). Medico, proprietario e director do 
Estabelecimento Industrial de Productos phar 
macouticos do Porto. N. na freguezia de Vairão, 
concelho de Villa do Conde, sendo filho de um 
medico muito illustrado e d'uma pharmaceutiea 
muito distincta. Ficando orphão de pae o mãe, 
ainda creança, possuindo apenas um parco rendi- 
mento que lhe havia dado o seu pequeno patri- 
monio, deixou a terra da gua naturaiidade, e foi 
para o Brazil, aportando a Pelotas. Sufhiciente- 
mente instruido e dispondo de muito talento, não 
se pôde sujeitar a permauccer no commercio, e 
conhecendo a sua grando vocação para a medici- 
na, conhecendo já bem a botanica e a chimica, 
seus estudos predilectos, serviu lhe a primeira 
d'estas sciencias para descobrir a planta mediei- 
val Cambará, e a segunda para preparar com a 
maior perfeição o poderoso peitoral, que lhe gran 
geou uma fortuna colossal e um nome immorre- 
douro. O sr. visconde de Sousa Soares é medico 
antorisado pela Dircetoria de Hygiene Publica 
do Estado do Rio Grande do Sul; industrial phar- 
maceutico por decreto do governo do Brazil; au- 
tor das obras de medicina: Auxilio Homeopathi- 
co, o Novo Medico e à Nova Guia Homeopathica; 
fundador, proprietario e director do Estabeleci 
mento Industrial Pharmaceutico Soares de Sousa, 
especialmente creado no Brazil e na Enropa pa- 
ra os laboratorios de productos homeopathicos 
garantidos, especificos da Nova Medicina Peito 
ral de Cambará, e outros preparados de sua des- 
coberta; membro perpetuo da Academia Nacio 
nal de Paris; socio correspondente do Instituto 
Hahbnemanniano do Brazil, da Academia Pari- 
siensc dos Inventores c das Sciencias Industriaes 
de Franca; premiado com as medalhas de ouro 
d'estas academias e das exposições Brazileira- 
Allemã de 1881 e Universal de S. Luiz de 1901, 
e distinguido com o premio de houra da Exposi- 
ção de Chicago, de 1893; socio benemerito do 
Asylo de Mendigos de Pelotas, bemfeitor do Asy- 
lo de Orphãs da mesma cidade, e beneficente da 
Sociedade de Beneficencia Brasileira do Porto; 
membro da Santa Casa da Misericordia do Pelo- 
tas, e de diversas outras instituições beueficen - 
tes, religiosas, litterarias, etc. 

Sousa Telles (João José de). V. Telles (João 
José de Sousa). 

Sousa Telles (Sebastião Custodio de). V. Tel 
les (Sebastião Custodio de Sousa). 
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Sousa Viterbo ( Franciseo Marques dc). V. Vi- 
terbo (Francisco Marques de Sousa). 

Souso Pov. da região do Damba, na divisão 
do Zombo, conc. de S. Salvador e distr. do Con - 
go, prov. de Angola, Africa Occidental. 

Souta. Rio e ponta da costa da Guiné, Africa 
Oeeidental. 

Soutarla Pov. na freg. de N. S." da Purifica- 
ção, de Olival, conc de V. N. de Ourem, distr. 
de Santarem. 

Soutellas Pov. na freg. dc Santa Senhorinha, 
de Basto, conc. de Cabeceiras de Basto, distr. de 
Braga. 

Soutellinho. Povoações nas freguezias: S o- 
mingos, de Favaios, conc. de Alijó, distr. de Vil- 
la Real. || N. S.t da Paz, de Portella do Fojo, 
conc. da Pampilhosa, distr. de Coimbra. || Santa 
Maria, de Sequeira, cone. o distr. de Braga. || 
Santa Maria, de Souto, conc. do Guimarães, do 
mermo distr. | O Salvador, do Tellões, cone. de 
Villa Ponca de A guiar, distr de Villa Real. 

Soutellinho do Monte Pov. na freg.de N.S ° 
da Natividade, de Vréa de Bornes, cone. de Vil- 
la Ponca de Aguiar, distr. de Villa Keal. Tem 
correio com serviço de posta rural, 

Soutellinho da Raia Pov. e freg. do Sauto 
Antonio, da prov. de Traz os-Montes, cone. c 
com. de Chaves, distr. do Villa Real, arceb. de 
Braga; 127 fog e 478 bab. Tem est. post Está 
situada proximo da raia da Galliza, a 14 k.daséde 
do conc. E’ fertil em cereaes, cria gado, e tem 
caça grossa e miuda Pertence à 6.º div. mil. o 
ao distr. de recrat. e res n.º 19, com a séde em 
Chaves. 

Soutello. Appellido nobre, procedente da Gal- 
liza, Não se sabe quem o trouxo para Portugal. 
Suas armas são: Em cav po azul, cruz de ouro flo- 
reada e vazia do campo, entro quatro abrolhos 
de ouro. Orla do mesmo, carregada de oito escu. 
dinhos azues, cada um com sua banda de prata. 
Elmo de aço aberto, c por timbre, um dos abro- 
lhos do escudo. 

Soutello (Antonio Feio de Magalhães Coutinho, 
barão de). Bacharel formado em direito pela Uni. 
versidade de Coimbra; fidalgo cavalleiro da Casa 
Real, commmendador da ordem de Nossa Senhora 
da Conceição do Villa Viçosa, deputado nas le- 
gislaturas de 1853 a 1859, e de 1860 a 1861. N. 
em Soutello a 27 de junho de 1809, fal. cm de- 
zembro do 1875. Era filho de José Custodio de 
Magalhães Feio d'Azevedo, fidalgo da Casa Real, 
sr. de diversos morgados e de sua mulher D. Ma- 
ria Justina de Sá Coutinho. Foi agiaciadô com o 
titulo de barão de Soutello, por decreto de 18 de 
janeiro de 1872. O seu brazão d'armas é o so 
guinte: Escudo esquartelado; no 1.º quartel, as 
armas dos Sousas do Prado: escudo esquartela- 
do: nos 1.º e 4.º quarteis as armas de Portugal 
com um filets de negro, sobreposto en banda; 2.º 
e 3.º, de prata, leão rompante em campo de púr- 
pura, armado e linguado de vermelho; no 2.º quar- 
tel, as dos Azevcdos: Em campo de ouro uma 
aguia negra egual á do imperio romano; no 3.º, 
as dos Vaseoncellos: Em campo negro tres faxas 
veiradas de prata e vermelho, sendo a prata da 
parte de cima, e o vermelho da de baixo; e no t.º 
as dos Aboins; escudo esquartelado: 1.º o 4.º 
quarteis, xadrezados de ouro c azul; o 2º o 3.º 
com 3 palas de azul em campo de ouro. 

soutello. Pov. e freg. de Santo Adrião, da 
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prov. do Minho, cone. e com, de Vicira, distr. e 
arccb. de Braga; 58 fog. e 1226 hab. Está situada 
a 4 k. da margem direita do rio Ave, a 6 do Cå 
vado e a 1) da séde do conc. A terra è fertil; 
tem gado o eaça. Pertence á 3.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 9, com a séde cm Bra- 
ga. || Pov. e freg. de S. Miguel, da prov. do Mi- 
nho, conc. e com. de Villa Verde, distr. e arceb. 
de Braga; 248 fog. c 1:070 hab. Tem caixa pos- 
tal. Está situada a | k da margem direita do rio 
Cávado e a 3 da séde do conc. E’ uma freg. rica 
c fertil. A cgreja matriz é uma das melhores da 
comarca. Tem sobre o muro do adro varias figu 

ras de pedra, de boa esculptura. Tambem ali se 
vê um grando cruzeiro com as estatuas dos 4 
evangelistas, feitas de bello granito. Pertence å 
3.º div. mil e ao distr. de recrut. e res. n.º 8, com 
a séde em Braga. || Pov. c freg. de Santa Engra- 
cia, da prov. de ‘Iraz os- Montes, conc. c com. do 
Mogadouro, distr. c bisp. de Bragança; 81 fog. e 
¿08 hab. Tem esc. do sexo fem. e cestá situada 
nas proximidades da margem esquerda do rio 
Sabor, a 8 k. da séde do conc. E' terra pouco fer 

til c pobre; cria gado e é abundanto do caça 
Pertence á 6.º div. mil. e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 10 com a séde em Mirandella || Pov. e 
freg. de S. Pedro, da prov. do Minho, couc., com. 
e distr. de Vianua do Castello, arceb. de Braga; 
33 fog. o 155 hab. Dista 4 k. da costa do Occano 
e 10 da séde do conc. A terra é pobre o pouco 
fertil. Pertence à 3.º div. mil. e ao distr. de re- 
crut. e res. n.º 3, com a séde em Vianna do Cas- 
tello. || Pov. e freg. de Santa Maria, da prov. de 
Traz-os-Montes, conc. o com de Chaves, distr. 
do Villa Real, arceb. de Braga; 129 fog. o 518 
hab. Tem correio com serviço de posta rerai. Ès- 
tá situada na estrada de Ciaves a Braga, a 6 k. 
da séde do conc. E' tertil em cercaes, e do mais 
perca. Pertence å 6.º div. mil. c ao distr. de ro- 
crut. e res. n.º 19, com a séde em Chaves. || Po 

voações nas freguezias: S. Mamede, de Alemtem, 
conc. da Louzada, distr. do Porto | Santo André 
de Poiares, cone. de Poiares, distr. de Coimbra. 
| O Salvador, de Balazar, cone. de Guimarães, 
distr. de Braga. || S. Vicente, de Branca, conc. 
de Albergaria-a-Velha, distr. de Aveiro. | S. Mi 

guel, de Cabaços, conce. de Ponte do Lima, distr. 
de Vianna do Castello. || S. Thiago, de Cendufe, 
conc. de Arcos de Valle-de.V ez, do mesmo distr. 
| 5. Thiago, de Cepões, conc. c distr. de Vizeu, 
| Santa Eulalia, de Chavo, conce. de Arouca, distr. 
de Aveiro || S. Miguol, de Christello, conc. de 
Paredes de Coura, distr. de Vianna do Castello. 
I S. Mamede, de Deo Christe, conc. o distr. de 
Vianna do Castello. | S. Martinho, de Espiuho, 
conc. e distr. de Braga. || Santa Maria, de Fiães, 
conc. da Feira, distr. de Aveiro. ||S Thiago, de 
Fontes, cone. de Santa Martha de Penaguião, 
distr. de Villa Real. | S. Miguel, de Gemezes, 
conc, de Espozende, distr. de Braga. || =. Pedro, 
de Goãus, cone. de Villa Verde, do mesmo distr. 
| S. João Evangellista, de Grovellas, cone. de 
Ponte da Barca, distr. de Vianna do Castello. || 
O Salvador, do Intesta, cone. de Celorico de Bas 

to, distr. de Braga. || S. Verissimo, de Lagares, 
cone. de Felgueiras, distr. do Porto. || O Salva- 
dor, do Lordello, conc, de Paredes, do mesmo 
distr. || S. Christovão, de Macinhata do Vouga, 
cone. de Agueda, distr. de Aveiro || S. Pedro, de 
Mões, cone. de Castro Daire, distr de Vizeu. || 
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S. Martinho, de Mondim, cone. de Barcellos, dis- 
tr. de Braga. || S. Martinho, de Moreira do Kei, 
couc. de Fafe, do mesmo distr. | S Thomé, de 
Negrellos, conc. de Santo Thirso, distr. do Por- 
to. || N. 5.º do Loreto, de Paradella, cone. de Se- 
ver do Vouga, distr. de Aveiro; tem correio com 
serviço de posta rural. | S Salvador, de Portella 
Suzã, cone. c distr. de Vianna do Castello. || N. 
S5- das Dores, de Rebordello, cone. de Amaran- 
tc, distr. do Porto. || O Salvador, de Ribas, conc. 
de Celcrieo de Basto, distr. de Braga. || S. Ckris- 
tovão, de Rio Tinto, conc. de Gondomar, distr. 
do Porto. || O Salvador, de Roge, conc. de Ma- 
cicira do Cambra, d'str. de Aveiro. || S. Pedro, 
de Samodães, conc. de Lamego, distr. de Vizeu. 
|| S. Mamede, de Sandiães, conc. de Ponte do 
Lima, distr. de Vianna do Castello. || S. Felix, de 
Saufios, conc. de Valença, do mesmo distr. || S. 
Cypriano, de Senhkarci, conec. de Arcos de Val- 
le de-Vez, do mesmo distr. || S. Julião, de Sera- 
tão, conc. de Fate, distr. de Braga. || N. S.* do 
Soccorro, de Serpins, conc da Louzã, distr. de 
Coimbra. || S. Matheus, de Sobreiró de Baixo, 
cone. de Vinhaes, distr. de Bragança. || Santa 
Christina, de Tendacs, cone. de Sinfães, distr. de 
Vizeu || S. João Evangelista, de Ucavha, conc. 
de Tarouca, do mesmo distr. || Santa Maria, de 
Villar, couce. de Villa do Coude, distr. do Porto. 
|| Rio do distr. do Porto. N. na freg de Canidol. 
lo corre a OSO a vae desaguar no Oceano, entre 
a foz do Avec e a do Leça, depois de 10 k. de 
eurso. 

Soutello d'Agutar. Pov. e freg. de S. Thiago, 
da prov. de Traz cs-4iontes, conc. e com. de Vil 
la Sguca de Aguiar, distr de Villa Real, arceb. 
do Braga; 328 fog. 1:408 hab. Tem correio com 
serviço de posta rural, e estÃ situada na margem 
direita do rio Corgo, na estrada de Villa Ponca 
a Villa Real, a 4 k. da séde do conc. E' terra fer- 
til, e pertence á 6.º div. mil e ao distr, de recrnt. 
c res n.º 19, com a sédo cm Chaves. 

Soutelio do Douro. Pov. c freg. de N. S.* das 
Neves, da prov. da Beira Alta, cone. e com. do 
S. João da Pesqueira, distr. de Vizeu, bisp. do 
Lamego; 230 fog. c 1:008 hab. Teim escolas do 
sexo fem., est. post., medico, productores de azei - 
te, de cereacs e de vinhos. Está situada nas pro- 
ximidades da margem esquerda do rio Douro, a 
8 k da séde do conc , n'uma ladeira alta, cerca- 
da de vinhas, que produzem maito bom vinho de 
embarque. E' tambem abundante em castanhas, 
figos e varias qualidades de boa frueta, e bom 
azeite. E' pov. muito antiga, mas o documento 
mais remoto que se encontra, é uma sentença do 
auno de 1295, pela qual os babitantes d'esta 
freg. fôram condemnados a pagar a jugada ao 
mosteiro de Salzêdas, pela teiga direita. A egre . 
ja matriz é um bom templo, o esta abbadia foi 
uma das mais reodosas do bispado até 18314. Foi 
villa o séde d'um antigo cone, com jurisdicção 
propria, casa da camara, cadeia, pelourinho, etc. 
À pov pertenco à 2.º div. mil € ao distr. de re- 
crut. e res n.º 9 com a séde em Lamego. 

Soutello de Gamoeda Pov. na freg.de N.S" 
d'Assumpção, de Carragosa, cone. e dietr. de Bra- 
gança 

Soutello do Matto Pov. na freg. de Santa 
Eulalia, do Pensalvos, cone. de Villa Pouca de 
Aguiar, distr de Villa Real. 

Soutelo Moirisco. I'ov. e freg de S. Miguel, 
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da prov. de Traz-os-Montes, conc. e com. de Ma 
cedo de Cavalleiros, distr. e bisp. de Bragança; 


2ó fog. e 283 hab. Tem esc. do sexo fem. e est. | 


post. Dista 15 k. da séde do cone: Pertence á 6.º 
div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 10, com 
a séde cm Mirandella. 

Soutilha. Povoações nas freguezias: Santa Ca- 


tharina, de 4 guieciras, conc. de Mirandela, distr. | 


de Bragança. || S. Martinho, de Ervedosa, cone. 
de Vinhaes, do mesmo distrieto. - 

Soutinho Povoações nas treguezias: S. Salva- 
dor, de Ganfei, conc. do Valença, distr. de Vian- 
na do Castello || S. Victor, cone. e distr. de Bra- 
ga | S. Pedro, de Arcozelo das Maias, cone. de 
Oliveira de Frades, distr. de Vizeu. || O. Salvador, 
de Arentim, cone. e distr. de Braga. || N. 5.º da 
Conceição, de Aruas, cone. de Sernancelhe, distr. 
de Vizeu. || S. Bartholomeu, de Darqueiros, cone. 
de Mesão Frio, distr. de Villa Real. || Santa Ma- 
ria, de Beiral do Lima, cone. de Ponte do Lima, 
distr. do Vianna do Castello. | O Salvader, de 
Bravães, conc. de Ponte da Barca, do mesmo 
distr. || Santa Maria, de Duas Egrejas, conce. de 
! aredes, distr. do Porto. || S. Paulo, de Maçãs de 
D. Maria, cone. de Alvaiazere, distr. de Leiria. 
| Santo Estevão, de Penso, conc. e distr, de Bra 
ga. || S. Martinho, de Recezinhos, cone. de Pena 
fiel, distr. do Porto. || =. Thiago, d2 Roufs, cone. 
de Guimarãvs, distr. de Braga. || S. Vicente, de 
Sousa, cone. de Felgueiras, distr. do Porto. || O 
Salvador, de Tebosa, cone. e distr. do Braga. || 
S. Pedro, de Valle, conc. de Arcos de Valle-de 
Vez, distr. de Vianna do Castello. | N. S.º da 
Consolação, de Valle de Azares, cone. de Celori 
co da Beira. || Limite da Cheira; sitio na treg. 
de N. S* da Purificação, de Pudentes, cone. de 
Penella, distr. de Coimbra. || Sitio no limite da 


Povoa, da freg. de Santa Maria, de Goes, distr. , 


de Coimbra. 

Souto. Appellido nobre, mas não se sabe quem 
foi o primeiro que d'elle usou. Os Soutos trazem 
por armas: Em campo azul, aguia de ouro, com 
um cscudinho de púrpura no peito, carregado de 
tres coticas de ouro, em pala. Urla do mesmo, 
carregada de 8 cadeados, de negro, abertos. El- 
Eh ua aberto, e por timbre meia aguia do es 
cudo. 

Souto (Antonio Victor Gomes Ferreira de Ma- 
galhães). Doutor em leis pela Universidade de 
Coimbra. Era natural da villa da Feira, sendo fi- 
lho de João Gomes Ferreira Sonto Foi doutora- 
do cm 22 de julho de 1814. 

Souto (José Diogo de). Poeta portncnse, com 
temporaneo, fallecido em Mattosinhos no anno 
de 1901. Collaborou em diferentes jornaes litte- 
rarios, e publicou uma poesia recitada no theatro 
Bagnet, do Porto, em 1853, com o titulo: Pedro 
Ve D. Luiz I. Publicon tambem em 18%0, a poc- 
sta: Amica Veritas, por elle recitada da galeria 
do Palacio de Crystal Portuense, na noite do sa- 
ran litterario em honra de Camões. A 3: edi 
ção é acompanhada d'uma carta de Camillo Cas- 
tello Branco, As suas poesias tôram publicadas 
posthumas, em 1902, com o titnlo de Amores. 

Souto. Pov. e freg. de S. Miguel, da prov. do 
Douro, conc. e com. da Feira, distr. do Avciro, 
bisp. do Porto; 455 fog. e 2:040 hab. Tem esco 
las d'ambos os sexos, c correio com serviço de 
posta rural. Está sitnala a 2 k. da estação de 
Usar e a 5 da séde do cone. A terra é tertil cm 


SOU 


todos os geueros agricolas do paiz, e cria muito 
gado de toda a qualidade. Ha n'esta freg. a cr- 
mida de N. 8.º da Guia, fundada em 1510. pelo 
P. Jorge Pires de Figueirôa, parocho da freg. 
Pertence à &.º div. mil. e ao distr. de recrut. e 
res. n.° 24, com a séde em Aveiro. || Pov. e freg. 
de Santa Maria, da prov. do Minho, cone. e com. 
de Guimarães, distr. e arceb. de Braga; 117 fog. 
e 405 hab Tem esc. do sexo masc. Está sitnada 
a 6 k. da sédo do cone. Houve aqui um mosteiro 
de freiras, conegas regrantes da ordem de Santo 
Agostinho, fundado por D. Gomes do Macieira 
em 1200. E" por esta razão que se dá vulgarmen- 
te a esta freg. a denominação de Souto do Mos - 
leiro. A pov. é fertil em cereaes, cria gado c tem 
caça. || Pov. e freg. de S. Salvador, da prov. do 
Minho, cone. e com. de Guimarães, distr. e arceb. 
de Braga; 138 fog c 579 hab. Tem est. post., e 
dista meio k. da freg. antecedente. Pertefcem 
ambas á 6. div. mil. e ao distr. de recrut. e res. 
u.º 20, com a séde em Amarante. A freg. do Sal- 
vador é tambem fertil em cercaes, cria gado e 
tem caça. Dá-se-lhe vulgarmente o nome de Sou- 
to de Sobradello. | Pov. e freg. do Salvador. da 
prov. do Minho, conc. de Terras de Bouro, com. 
de Amares, distr., e arceb. de Brags; 132 fog. o 
584 hab Tem ese. do sexo masc. e est. post. Dis- 
ta 1U k. da séde da comarca. Foi couto, de juris- 
dicção real, que D. Affonso ITL deu a João Soa- 
res Coelho, da casa de S João de Rei, pelos an- 
nos de 1256. Depois, um dos senhores d'esta casa, 
insultou e maltratou o juiz da couto, pelo que lhe 
foi tirado o senhorio, passando outra vez para a 
corõa. A terra é fertil; cria muito gado, e tem 
caça grossa © miuda. Pertence à 3.º div. mil. e 
ao distr. de recrut. e res. nº 8, com a séde em 
Braga. || Pov. e freg. de N. S.º da Conceição, da 
prov. da Bcira Baixa, cone. e com. de Sabugal, 
distr. e bisp. da Guarda; 401 fog e 1:515 hab. 
Tem escolas d'ambos os sexos, est. post. com ser- 
viço de encommendas, o minas de estanho e wol 
fram. Está situada a 5 k. da margem direita do 
rio Côa, na estrada de Sabugal a Alfaiates, a 12 
k da sédo do cone. E' fertil em generos agrico- 
las. Pertence å 2.º div. mil. e ao distr. de reernt. 


| © res. u.º 21, com a séde em Castello Branco || 


Pov. e freg. de S. Silvestre, da prov. da Extre- 
madura, cone. e com. de Abrantes, distr. de San- 
tarem, bisp. de Portalegre; 143 tog. e 3:124 hab. 
Tem escolas d'ambos os sexos, est. pest., fabri- 
cantes de azeite, de telha e de tijolo; negocian- 
tes de ecrtiça e de madciras, pharmacia, ete. Es- 
tá situada a 2 k. da margem esquerda do rio Ze- 
zerc, e a 14 da séde do cone. E’ uma das mais 
ricas e populosas freguezias d'esta comarca. N'um 
pinhal que fica proximo á aldeia de Souto, cetá 
a ermida de N 8.º do Tojo, assim chamada por- 
que, segundo a lenda, appareceu n'um tojal. E’ 
autiquissima, c não se sabe quando, nem por 
quem foi tundada. E’ um templo muito bonito, com 
alpeudres aos lados, e casas para acolherem os 
romeiros. Pertence á 4.º div. mil. c ao distr. de 
reerut. e res. nº 22, com a séde em Abrantes. || 
Pov. o freg. de S. Pedro, da prov. do Minho, conce. 
e com de Arcos do Val e-de-Vez, distr. de Vian- 
na do Castello, arceb. de Braga; 151 fog e 626 
hab. Está situada na estrada dos Arcos a Ponte 
do Lima, a 4 k. da séde do cone. A cgreja matriz 
é de architeetura simples, e foi construida no sc- 
culo x 71. 15º terra muito fertil em todos os genc- 
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ros agricolas do paiz, e cria graude quantidade | de Albergaria-a Velha, distr de Aveiro. || Sauta 
de gado de differentes qualidades. Pertence à 3.º | Leocadia, de Briteiros, cone. de Guimarães, dis- 


div. mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 3, com a 


tr. de Braga. || S. Pedro, de Cahide de Rei, cone. 


séde em Vianna do Castello. || Villa e freg. de S. | de Louzada, distr. do Porto. || S. Martinho, de 


Pedro, da prov. da Beira Alta, cone. de Penedo- 
no, com. de Mêda, distr. de Vizeu, bisp. de La 

wego; 2%) fog. e 906 hab. Tem escolas d'ambos 
os sexos c est. post. Está sitnada n'um alto, nas 
proximidades da margem esquerda do rio Torto, 
a 5k da séde do cone. A pov. é mais antiga do 
que a mouarchia, « foi concelho. D Affonso Hen- 
riqnes lhe deu foral, sem data, que D. Sancho I 
coufirmou cm 1196, mandando então pevoar a 
villa, D. Affonso II confirmou estes foracs, em 
Santarem, a 3 de fevereiro de 1218 D. Affonso 
LI, estando em Gnimarães, lhe deu outro foral, 
em 27 de maio de 1258. Este mesmo soberano 
lhe deu mais dois foraes, um em Leiria, a 8 de 
março de 1268 e outro em Lisboa, a 16 de setem- 
bro de 1270. Não teve foral novo. À terra é mui- 
to fria, mas de clima sandavel, e muito abundante 
em aguas, que a toruam fertil. E" abnndante em 
ceraes, linho, bom vinho verde, castanhas, legu- 
mes, cte. Tevc juiz ordinario, vereadores e mais 
empregados respectivos a este concelho, que toi 
ha muitos annos supprimido. Pertence å 2." div. 
mil. e ao distr. de recrut. e res. n.° 9, com a sé 

de em Lamego. Foi annexada ao cone. de Mêda 
por decreto de 7 de setembro de 1895 que aboliu 
o de Penedono, voltando depois para este, que se 
restaurou pelo decreto de 1 de janeiro de 1898. 
|| Povoações nas freguezias: N. S º d'Assumpção, 
de Aboim da Nobrega, cone. de Villa Verde, 
dietr. de Braga || Santa Maria, de Adaúfe, cone. 
e distr. do Braga. || S. Pedro, de Agna Longa, 
cone. de Paredes de Coura, distr. de Vianna do 
Castello. || S. Martinho, de Aguas Santas, cone. 
de Povoa de Lanhoso, distr. de Braga || S Thia- 
go, de Aldri u, cone. do Barecllos, do mesmo dis- 
tr. [| Santo André, de Ancede, cone. de Baião, 
distr. do Porto. | O Salvador, de Arentim, conc. 
o distr. de Braga || S. Martinho, de Argoncilhe, 
conc. da Feira, distr. de Aveiro. || S. Martinho, 
de Armil, cone. de Fafe, distr de Braga. | S. Ro- 
não, de Arões, do mesmo eonc. « distr. || Santa 
Marinha, de Arosa, conc. de Guimarães, do mes- 
mo distr. | O Salvador, de Arvore, cone. de Villa 
do Conde, distr. do Porto || Santa Maria, de 
Athães, cone. de Guimarães, distr. do Braga. !) 

8. Martinho, de Avidos, cone de V. N. de Fama- 
lição, do mesmo distr. || S. João Baptista, de 
Ayão, cone. de Felgueiras, distr. do Porto. |! 5. 
Miguel, de Azevedo, cone. de Caminha, distr. de 
Vianna do Castello. | Santa Enlalia, de Baiões, 
cone. de S. Pedro do Sul, distr. de Vizen. || S. 
Martinho, de Balugães, coue. de Barcellos, distr 
de Braga || O Salvador, de Barbeita, cone. de 
Monsão, distr de Vianna do Castello. || S. Clau- 
dio, de Barco, cone. de Gnimarãcs, distr. de Bra 

ga. || 5. Miguel, de Barreiros, cone. de Maia, dis 

tr do Porto. || Santo André, de Barroças e Tay- 
ra, cone. de %ionsão, distr. de Viauna do Castello. 
| Santo Estevão, de Barrozas, cone. de Louzada, 
distr. do Porto. || Santo Aleixo, de Beeco, junto 
au logar da Cruz das Canastreiras, cone. de Fer- 
reira do Zezere, distr. de Santarem. || S. Thiago, 
de Beduido, cone de Estarreja, distr. de Aveiro. 
IS. Paio, de Besteiros, cone. de Amares, distr 
de Braga. || Santa Maria, de Borbella, cone. e 
distr. de Villa Real || S. Vicente, de Branca, cone. 
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Cambres, conc. de Lamego, distr. de Vizeu. || S. 
Felix, de Candonil, cone. de Y N. da Cerveira, 
distr. de Vianna do Castello. || S. Martinho, de 
Candoso, cone. de Guimarães, distr. do Braga. || 

S. Thiago, de Carreira, conc. de V. N. de Fama- 
licão, do mesmo distr. || S. Pedro, de Castellões, 
cone. de Macieira de Cambra, distr. de Aveiro. 
|| O Salvador, de ('astellões, cone. de Tondella, 
distr. de Vizeu. || O Salvador, de Castellões de 
Cepeda, cone. de [aredes, distr. do Porto. || O 
Salvador, de Cervães, cone. de Villa Verde, dis- 
tr. de Braga. || Santa Marinha, de Chorense, cone. 
de Terras de Bouro, do mesmo distr. || 5. Thia- 
go, de Christello, cone. de Caminha, distr. do 
Vianna do Castello. || S. Thiago, de Codal, cone. 
de Macieira de Cambra, distr. de Aveiro. || S. Pe- 
dro, de Codeceda, cone. de Villa Verde, distr. de 
Braga. || S. Sebastião. de Colmeal, cone. de Goes, 
distr. de Coimbra. || S. Thomé, de Correlhã, cone. 
de Ponte do Lima, distr, de Vianna do Castello. 
| S. Thiago, de Cnustoias, cone. de Bouças, distr. 
do Porto. || S. Miguel, de Crasto, cone. de Ponte 
da Barca, distr. do Vianna do Castello. || S. Mi- 
guol, de Cunha, conc. e distr. de Braga. || S. Se- 
bastião, de Darque, cone. e distr. de Vianna do 
Castello | Santa Maria, dc Duas Egrejas, cone. 
de Villa Verde, distr. de Braga. | S. Lourenço, 
de Durrães, cone. de Barcellos, do mesmo distr. 
| S. João Evangelista, de Eiriz, cone. de Paços 
de Ferreira, distr. do Porto. || S Martinho, de 
Escapães, cone. da Feira, distr. de Aveiro. || S. 
Pedro, de Escudeiros, cone. e distr. de Braga || 

S. Pedro, de Espinho, cone. de Mortagoa, distr. 
de Vizeu. || Santo André, do Forreira d'Aves, 
cone. de Sattam, distr. de Vizeu.|| O Salvador, 
de Fervença, conc. de Colorico de Basto, distr. 
de Braga. || Santa Maria, dc Fiães, cone. da Fei- 
ra, distr. de Aveiro || S. Thiago, de Foutão, conc. 
de Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello. 
|| 5. Mignel, de Fonteltoa, cone. de Peso da Re- 
goa, distr. de Villa Real. || Santa Marinha, de 
Forjães, cone. de Espozende, distr. de Braga. |] 

S. Vicente, de Fornellos, coue. de Poute do Li- 
ma, distr. de Vianna do Castello. !| Santa Maria, 
de Fregim, coue. de Amarante, distr. do Porto. 
| S. Martinho, de Freixieiro de Soutello, cone. 
e distr. de Vianna do Castello. | Santa André, de 
Friande, cone. de Povoa de Lanhoso, distr. 
de Braga | Santa Maria, de Gallegos, cone, de 
Barcellos, do mesmo distr. || S. Martinho, de Gal- 
legos, cone. de Povoa de Lanhoso, do mesmo dis- 
tr. !| S. Salvador, de Ganfei, cone. do Valença, 
distr. de Vianna do Castello. || 5. Claudio, de Ge- 
me, conc, de Villa Verde, distr. de Braga. || 5. 
Miguel, do Gemezes, coue. de Espozeu le, do mes- 
mo distr. | S. José, de Godim, cone. de Feso da 
Regoa, distr. da Villa Real. | S. Lourenço, de Go 

lães, cone. de Fafe, distr. de Braga. || S. Pedro 
de Gundelães, cone. de Paredes, distr. do Porto. 
[|S. Mamede, de Goudoriz, cone. de Terras ds 
Bonro, distr. de Braga. || Sauta Maria, de Guar 

dizella, cone. de Guimarães, distr. de Braga. || 

Santo Estevão, de Gucetim, cone. de V. N. de 
Gaia, distr. do Porto. || S. Miguel, de Guizande, 
cone. e distr. de Braga. || Santa Maria, de Insal 

de, cone. de Paredes de Coura, distr de Vianna 
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do Castello. | O Salvador, de Joanne, conc. de 
V. N. de Famalicão, distr. de Braga. || S. João 
Baptista, de S. João do Monte, eonc. de Tondel- 
la, distr. do Vizen. || S. Pedro, de Jugueiros, conc: 
de Felgueiras, distr. do Porto. || S. Martinho, de 
Lagares, conc. de Penafiel, do mesmo distr, || S. 
Julião, de Lage, conc. de Villa Yerdo, distr. de 
Braga. ! Santa Maria, do Lamas, cone. da Feira, 
distr. de Aveiro. || Santa Maria, do Landim, conc. 
de Y. N. de Famalicão, distr. de Braga. || S. Tho- 
mé, de Lanhas, conc. do Villa Verde, do mesnio 
distr. || Santa Maria, de Leça do Balic, cone de 
Bouças, distr. do Porto. j 5. João Baptista, de 
Macieira, conc. do Louzada, do mesmo distr. || S. 
Mamede, de Madail, eone. de Oliveira do Azc- 
mcis, distr. do Aveiro. |j Santa Eulalia, de Mar 

garide, cone. do Felgueiras, distr. do Porto. || S 
Jcão Baptista, de Meiomães, cone. de Rezende, 
distr. de Vizeu.|| S. Martinho, de Monsul, cone, 
de Povoa de Lanhoso, cistr. de Braga. || Santa 
Maria, do Moure, do mesmo conc. e distr. !| O Sal- 
vador, do Mouro, cone. de Felguciras, distr. do 
Porto. || Santa Maria, de Moz, conc. de Villa Ver 

de, distr. de Braga. || S. Paio, de Mozellos, conc 
de Paredes de Coura, distr. de Vianna do Castel- 
lo. || Santa Marinha, de Nespereira, conc. de Sin- 
fães, distr. de Vizou. || Santa Christina, de No- 
gucira, eonc. de J.uza'a, distr. do Porto. j| S 
Christovão, de Nogueira do Cravo, cone. de Oli- 
veira de Azemeis, distr. de Aveiro. || S. Christo 

vão, de Nogueira da Regedoura, cone da Feira, 
do mesmo distr. | Santa Maria, do Olivoira, cone. 
de Mesão Frio, distr. de Villa Real. || S. Marti 

nho, de Outeiro Maior, cone. de Villa do Conde, 
distr. do Porto. | S. Martinho, de Ovoa, cone. de 
Santa Comba Dão, distr. do Vizeu.!| O Salvador, 
do Paço de Sousa, conc. do Penafiel, distr. do 
Porto. || N. S.: do Soccorro, de Paçô, conc. de 
Areos de Valle de Vez, distr. de Vianna do Cas- 
tello. |O Salvador, de Parada e Barbudo, conc. 
de Villa Verde, districto do Braga. | S. Bento, 
de Pedraido, concelho de Fafe, do mesmo dis 

tr. || S. Salvador, de Pereira, conc. de Barcel- 
los, do mesmo distr. || S. Thiago, de Pinheiro, 
conc. de Felgueiras, distr. do Porto. || S. Cypria- 
no, de Pinheiros, cone. de Monsão, distr. de Vian- 
na do Castello. || S. Cosme, de Podame, do mes- 
mo eonc. e distr. || S. Thiago, de Poiares, conc. de 
Ponto do Lima, do mesmo distr. || S. Martinho o 
cone. de Pombal, distr. de Leiria. || Santa Maria, 
de Pombeiro de Riba Vizella, conc. de Felguei 

ras, distr. do Porto. || Santa Christina, de Pousa, 
conc. de Barcellos, distr. de Braga. || S. Lourenço, 
de Prado, cone. de Melgaço, distr. do Vianna do 
Castello. || Santa Maria, de Prado, conc. de Villa 
Verde, distr. de Braga. || Santa Maria, de Revi- 
nhade, coac de Felgueiras, distr. do Porto. || S. 
Salvador o conc. de Rezende, distr. de Vizeu. || 

S. Pedro, de Riba d'Ave, cone. de V. N. de Fa- 
malicão, distr. de Braga. || S. Pedro, de Riba de 
Mouro, conc. do Monsão, distr. do Vianna do Cas 

tello. || O Salvador, de Ribas, cone. de Celorico 
de Basto, distr. de Braga | S. João Baptista, de 
Kibeira, conc. de Ponte do Lima, distr. de Vian- 
na do Castello. || N. S.. do Valle, de Romãs, conc. 
do Sattam, distr. de Vizen. || S. Thiago, de Ron 

fe, cone. de Guimarães, distr. de Braga. || Santa 
Maria, de Sá, conc. de Ponte do Lima, distr. de 
Vianna do Castello. || S. Pedro, de Sá, cone. de 
£icos de Vallc-de-Vez, do mesmo distr. || S. Mar. 
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tinho, de Sande, conc. de Guimarães, distr. de 

Braga. || S. Martinho, de Sande, cone. de Marco 

de Canavezes, distr. do Porto. || S. Martinho, do 

Seidões, cone. do Fafe, distr. de Braga. || S. João 
| Baptista, do Semelho, eone. e distr. de Biaga. || 
| S Mamede, de Serôa, conc. de Paços de Ferrei- 

ra, distr. do Porto || S Mamede, de Serzedo, cone. 

de Villa Nova do Gaia, do mesmo distr. || Sauto 
| Adrião, de Cever, conc. de Santa Martha de Pe- 
| nagnião, distr, de Villa Real. || S. Thiago, de Sil- 
| valdo, cone. da Feira, distr. do Aveiro. || S. Mi- 
guel, de Soutello, eonc. de Villa Verde, distr. do 
| Braga. || Santa Maria, de Telhado, cone. de V. N. 
de Famalieão, do mesmo distr, || O Salvador, de 

Tellões, conc. de Villa Pouca d'Aguiar, distr. do 

Villa Real. || S Salvador, do Thuias, cone. do 

Marco de Canave zes, distr. do Porto. || Sarta Ma- 

ria, de Torporiz, conc. de Monsão, distr. de Vian- 

na do Castello. || N. S.* d'Assumpção, de Torre- 
deita, conc. e distr. do Vizeu. || O Salvador, de 

Trandeiras, conc. e distr. de Braga. || Santa Leo- 

cadia, de Travancas, conc. de Sinfães, distr. de 

Vizeu || Santa Eulalia, de Fonte, conc. de Mon- 

são, distr. de Vianna do Castello. || S. Pedro, de 

Valle, conce. de Areos de Valle-de-Vez, do mes 

mo distr. || Santa Maria, de Veatodos, eone. do 

Barcellos, distr. de Braga || Santo André, de Vil- 

la Boa de Quires, conc. de Mareo de Canavezes, 

distr. do Porto. || S. Bartholomeu, de Villa CA, 
i conc. de Pombal, distr. do Leiria. || O Salvador, 
de Villa Cova da Lixa, conc. de Felgueiras, dis- 
tr. do Porto. || N. S.º da Conceição, de V. N. do 

Munhia, cone. de Ponte da Barca, distr. do Vian- 
| na do Castello. || Santa Maria, de Villar, cone do 
i Villa do Conde, distr. do Porto. || S. Pedro, de 
Villar de Ferreiros, conc. de Mondim de Basto, 
| distr. de Villa Real. 

Souto Aboinho. Pov. na freg. de Santa Mari- 
nha, de Chorense, cone. de Terras de Bouro, dis 
tr. de Braga. 

Souto d'Aguilar da Beira. Pov. e freg. de S. 
| Sebastião, da prov. da Beira Baixa, cone. e com. 
| de Aguiar da Beira, distr, da Guarda, bisp. de 
Vizeu; 178 fog e T24 hab. Tem escolas d'ambos 
| os sexos, est. post, negociantes de azeite e de 
queijos. Está situada a 3 k. da margem esquerda 
do rio Tavora e a 6 da séde do conc., em uma 
planicie entre a Serrinha e a serra do Pisco. Tem 
caça, é muito fertil o cria gado. Pertence à 2.º 
div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 12, com 
a séde em Trancoso. 

Souto d'Aires. Prov. na treg. de Santa Chris- 
| tina, de Malta, conce. de villa do Conde, distr. do 
| Porto. 
| Souto d'Além. Povoações nas freguezias: San- 
ta Marinha, de Pedreira, cone de Felgueiras, 
distr. do Porto. || S. Salvador, de Villar do Mou- 
te, conc. de Barcellos, distr, de Braga. 

Souto d'Alva. Pov. na treg. de S. Martinho, 
de Alva, conç de Castro Daire, distr. de Vizeu. 

Souto de Arrabalde Pov. na freg. de S. Joño 
Baptista, do Ponte, conc. de Guimarães, distr. do 
Braga. 

Souto da Arrifana. Pov. na freg. de Santa 
Enlalia, de Besteiros, cone. de Tondella, distr. de 
Vizen. 

Souto d'Atim Pov. na freg. de Santa Maria, 
de Infias, cone. do Guimarães, distr. de Braga. 

Souto de Baixo. Povoações nas freguezias: 
S. Christovão, de Caranguejeira, cone. e distr. do 
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Leiria. | N. S. da Expectação, de Lordello, eonc. 
de Monsão, distr. de Vianna do Castello. || S. Fhia- 
go, de Rebordões, conc. de Santo Thirsa, distr. 
do Porto. | Santa Marii, de Fetorta, conc. de 
Villa do Conde, do mesmo distr. ! S. Thiago, de 
Ronfe, cone. de Guimarães, distr. de Braga. 

Souto da Batoca Pov. na freg. de S. Pedro, 
de Freitas, conc. de Fafe, distr. de Braga. 

Souto Bom. Pov na freg de S. Migucl, de 
Caparrosa, core. de Tondella, distr. do Vizeu. 

Souto de Bouças. Pov na freg. de S. João 
Baptista e cone. de Sinfães, diitr. de Vizeu 

Souto do Brejo. Pov na freg. de S. Domingos, 
de Janeiro de Baixo, cone. da Pampilhosa, distr. 
do Coimbra. 

Souto do Bargo. Pov. na freg. de Santa Ma- 
ria, do. Villa Fria, cone. de Felgueiras, distr. do 
Porto. 

Souto da Calle. Pov. da freg. de Santa Eula- 
lia, de Crespos, cone. e distr. de Braga. 

Souto das Calles. Pov. na freg. de S. Marti 
uho, de Quinchães, cone. de Fate, distr. de Bra 

a. 
Souto da Carpalhosa. Pov. e freg. do Salva- 
dor, da prov. da Extremadura, cone. com e dis- 
tr de Leiria, bisp. de Coimbra; 961 fog. e 3:888 
hab Tem ese. do sexo masc. e est. post. Está ai 
tuada na margem d'um aftluente do ric Liz, a 12 
k. da séde do cone. |" a freg rural mais populo- 
sa de todo o bispado. Não se sabe, quando foi 
creada, mas no anno de 1218 Pedro Mendes, Pe 
dro Vicira e outros habitantes d'esta parochia, 
fizeram doação ao mosteiro de Santa Cruz de 
Coimbra, d'umas propriedades, para u'ellas se 
construir a egreja e o cemiterio, o que consta da 
copia da eseriptura de doação cxisteute no ar 
chivo episcopal, Construiu-se logo a egrrja, mas 
de muito pequenas dimensões. Em 1600, estando 
muito arruinada, se demoliu para se construir a 
actual, cujas obras terminaram em 1602, assim 
como o seu alpendre. A capella-mór foi feita À 
custa da fabrica da Sé. No seculo passado, res- 
taurou-se novamente a cgrcja, principiando as 
obras a 17 de fevereiro de 1852, o concluindo se 
em abril de 1854, E' fertil em generos agricolas. 
e pertence à 5 div, mil. e ao distr. de recrut. 
e res. n.º 7, com a séde em Leiria. 

Souto da Gasa. Pov. e freg. de S. Pedro, da 
prov. da Beira Baixa, cone. e com. do Fundão, 
distr. de Castello l3ranco, bisp. da Guarda; 361 
fog. o 1:5414 hab. Tem escolas d'ambos os sexos, 
medico, pharmacia, e correio com serviço de pos- 
ta rural. Está situada a 7 k da margem esquer- 
da do rio Zezere e a É da séde do cone. A O 
d'esta freg. fica a grande serra da Gordunha, bra 


N'esta serra ha varias povoações, sendo aa prin 


cipaes: S Vicente da Beira, Castello Novo, Al- | 


pedrinha, Covilhã, Castelleja, Alcaide, Aleongos- 


ta, esta do Souto da Casa e outras Pertenece å 2.º | 


div. mil e ao distr, de recrut. e res. nº 21, com 
a séde em Castello Branco. 

Souto Chão. Povoações nas freguezias: S Pe 
dro, conc. e distr. de Braga. | S. Pedro de Fran 
ce, cone. e distr. de Vizeu. || Santo Estevão, de 
Penso, cone e distr. de Braga. | S. João Baptis- 
ta, de Rocas, cone. de Sever do Vouga, distr. de 
Aveiro. 

Souto Cico. Pov. na freg. de Santa Margari- 
da, de Arrabal, cone, e distr. de Leiria. 
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Souto de Cima. Povoações nas freguezias: S. 
Christovão, de Caranguejeira, cone. e distr. de 
Leiria. | N. S. da Expeetação, de Lordello, conc. 
de Monsão, distr. de Vianna do Castello. || S. 
Thiago, de Rebordões, cone. de Santo Thirso, 
distr. do Porto. || Santa Maria, de Retorta, cone. 
de Villa do Conde, do mesmo districto. 

Souto Concelho. Pov. va freg. de S. Julião, de 
S. Gião, cone. de Oliveira do Hospital, distr. de 
Coimbra. 

Souto Côvo Pov. na freg. de Santa Maria 
Maior, de Almacave, cone. de Lamego, distr. de 
Vizeu. 

Souto da Cruz. Pov. na freg do Salvador, de 
Tagilde, cone. de Guimarães, distr. de Braga 

Souto da Egreja. Pov. na freg. de S. João 
Baptista, de Silveiros, conc. do Barcellos, distr. 
do Braga. 

Souto da Eirelra Pov. na freg. de S. Vicen- 


| te, de Paio Mendes, cone. de Ferreira do Aezere 


distr. de Santarem. 
Souto de Escarão. Pov. na freg. de Santa 


| Marinha, do Villa Verde, cone. de Alijó, distr. 
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de Villa Real. 

Souto Fiscal. Pov. na freg de S. João Ba- 
ptista, de Longos Valles, cone. de Monsão, distr. 
de Vianna do Castello. 

Souto de Fonseca. Pov. na freg. de Santa 
Marinha do Zezere, cone. de Baião, vistr do 
Porto. 

Souto de Fórs. Pov. na freg. de 5. 1 hiago, 
de Gavião, cone. de V. N. de Famalicão, distr. 
de Braga. 

Souto das Freiras Pov. na freg. de S; Lon 
rerço, do Alvellos, cone. de Barcellos, distr. de 
Braga. 

Souto Fundelro. Pov. na freg. de S. Domin- 
ges, de Castanheira, cone. de Pedrogão Grande, 
distr. de Leiria. 

“Souto do Gago. Pov na freg de Santa Chris- 
tina, do Malta, conc. de Villa do Conde, distr. 
do Porto. Tem correio com serviço de posta rn- 
ral, 

Souto Grande. Sitio no limite de Silvado, 
freg e cone. de Goes, distr. de ('oimbra. 

Souto de Guimarei. Pov. na freg. de S. Paio, 
de Guimarei, cone. de Santo Thirso, distr. do 
Porto. 

Souto de Lafões. Pov. c freg. de João Ba- 
ptista, da prov. da Beira Alta, conc. e com. do 
Oliveira de Frades, distr. e bisp. de Vizeu; 135 
fog. e 50? hab. Tem ese. do sexo fem Dista 3 k. 
da séde do eoue. Foi villa, scudo scus donatarios, 
os Paes, do S. João da Pesqueira Pertence å 2° 


| div. mil. e ao distr. de recrut. e res u.º 14, com 
ço da Estrella, que lhe fica a ż0 k. de distancia. | 


a séde em Santa Comba Dão. 

Souto Lindo. Pov na freg. de Santa Maria, de 
Sequeira, cone e distr. de Braga. 

Souto Longal Pov. na freg de S. Pedro, de 
Torrados, cone. de Felgueiras, distr. do Parto. 

Souto Longo. Pov na freg. de Santa Eulalia, 
de mobrosa, cone. de Paredes, distr. do Porto. 

Souto de Magos. Pov. na freg. de Santa Ma- 
ria, de Christello Côvo, cone de Valença, distr 
de Vianna do Castello. 

Souto Malor Pov. c freg. de Sauta Barbara, 
da prov. da Beira Baixa, cone. e com. de Tran 
coso, distr. e bisp. da Guarda; 121 fog. e 50) 
hab. Tem ese. do sexo mase Dista 5 k. da séde 
do cone. O antigo palrociro d'ista freg. era 5. 





SOU SOU 


Thomé. E" fertil, cria gado e tem eaça. Pertence | tr'ora comarea de Guimarães, hoje concelho e co- 
å 2.º div. mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 12, | marea de Felgueiras, distr. do Porto. E' solar da 
com a séde em Trancoso. || Pov.e freg. de Santa | familia Vasconcellos Pinto, que tem tido repre- 
Comba, da prov. de Traz-os-Montes, cone. de Sa | sentantes de valor nas letras e nas armas. Entre 
brosa, com. e distr. de Villa Real, bisp. de La | aquelles podemos citar o P. João Pinto Coelho 
mego; 163 fog. e 1:021 hab. Tem escolas d'ambos | Soares de Vasconcellos, conego regrante de San- 
os sexos e est. post. Está situada nas proximida- | to Agostinho, ordem goralmente conheeida pelo 
des da margem direita do rio Pinhão, a õ k. da | nome de loyos, onde tanto se distinguiu, por seu 
séde do conec. O primeiro nome d'esta freg. era | saber e virtudes, que foi sen provineial e reitordo 
Souto de Panoyas, e é esto o que lhe dá o foral conventode Villar de Frades, em Barcellos. Quan - 
de D. Sancho 1 concedido a esta freg. em 1195. | do as ordens religiosas fôram extinetas, veiu pa 
A terra é fertil, tem caça e cria gado. Pertence | ra a essa e quinta do Souto viver com seu ir- 
à 6.º div. mil. e ao distr. de rcernt. e res. n.º 13, mão, Antonio Teixeira Pinto de Vasconcellos, 
com a sédo em Villa Real. || Povoações nas fre- | antigo capitão de melicias do regimento de Gui 
guezias: S. João Baptista, de Arnoia, conc. de  marães, com grande folha de serviços na Guerra 
Celorico de Basto, distr. de Braga. || S. Pedro, Peninsular, c nunea aceeitou pensão como egres 
de Athei, cone. de Mondim de Basto, distr. de | so. U mesmo suceodeu com outro seu irmão, que 
Villa Real. || S. Miguel, de Bibeiradio, cone. de tambem sobreviveu á extineção das ordens reli 
Oliveira do Frades, distr. do Vizeu. giosas e que foi padre mestre na dos benedieti - 
Souto de Marcos. Pov. na freg. de S. Miguel, | nos, em que professou. José Pedro de Vasconcel. 
de Gordnte, cone. do Ponte do Lima, distr. de | los Pinto e Sousa requereu brazão d'armas de 
Vianna do Castello. nobreza e fidalguia, que lhe foi concedido por 
Souto Mau. Pov. na freg. ds S. Simão, de | carta regia de 2 d'outubro de 1795 e que se acha 
Aides, cone de Macieira do Cambra, distr. de | registado no livro 5.º do registo dos brazões de 
Aveiro. nobreza e fidalguia do reino a folhas 34, archiva - 
Souto de Megide. Pov. na freg de S João Ba- | do na Torre do Tombo. Seu avô, Pedro Gonçal. 
ptista, de Canellas, cone. de V. N. Je Gaia, dis- | ves Correia de Sousa de Vasconcellos, toi cadete 
tr. do Porto. e capitão de linha na arma de cavallaria, servin 
Souto do Melo. Pov. na freg. de S. Christo | do nas longas guerras da suecessão do reino, com 
vão, de Caranguejeira, cone. e distr de Lei- | distineção e não pequeno prejuizo para a sua for- 
ria. tuna. Ao neto d'aquelle José Pedro, tambem cha. 
Souto Mendo de Batxo e Souto Mendo de | mado José Pedro de Vasconcellos Pinto Teixei- 
Cima. Duas povoações na freg. do Santa Maria, | ra Coelho, foi concedido breve para renovação 
de Fiães, cone de Melgaço, distr. de Vianna do | da capella particular que na easa do Souto de 
Castello. Pinheiro existe. N'elle fez o pontifice Pio IX es 
Souto da Mô. Pov. na freg. de S. Mamede, | pecial referencia aos serviços prestados å reli- 
de Villa Verde, cone. de Felgueiras, distr. do | gião catholica pelos maiores d'esta illustro fami- 
Porto. lia, e, em attenção a elles, concedeu privilegios 
Souto do Moinho Pov. na freg de S. Lou- | pouco frequentes em breves d'esta natureza. E’ 
renco, de Asmes, cone. de Vallongo, distr. do actual representante d'esta familia o senhor da 
Porto. quinta do Sonto de Pinheiro o dr. Antonio Tei 
Souto Moninho Pov. na freg de S Sebastião, xeira Coelho de Vasconcellos, residente na quin 
do Cadafaz, conc. de Celorico da Beira, distr. da ta das Cortinhas. V. este nome e o da quinta da 








Guarda. Granja, Portugal, vol. II, pag. 163. e vol. III, 
Souto do Monte. Pov. na freg. de S. Miguel, pag. 836. 

de Alvarães, cone, e distr. de Vianna do Cas- Souto da Ponte Pov. na freg. de S. João Ba 

tello. ptista, de Gondar, cone de Guimarães, distr. de 
Souto dos Mortos. Pov. na freg. de $. Miguel, Braga. 

do Creixomil, cone. de Guimarães, distr. de Souto da Porta. Pov. na freg. de Santa Eu- 

Braga. lalia, de Oliveira, conc. de Barcellos, distr. de 
Souto Novo. Povoações nas freguezias: Sauta | Braga. 

Christina, de Arões, cone, de Fafe, distr. do Bra | Souto da Portella. Povoações nas freguezias: 


ga. || Santa Maria, de Corvite, cone. de Guima S. Salvador, do Navió, cone. de Ponte do Lima, 
rães, do mesmo distr. || O Salvador, de Parada do | distr. de Vianna do Castello. | S. Pedro, de Ca- 
Gatin, cone. de Villa Verde, do mesmo distr || | pareiros, cone. e distr. dc Vianna do Castello. 
Santa Maria, de Perozello, cone. de Penafiel, dis- | Souto do Rebello. Pov. na freg. de S. Miguel, 
tr. do Porto. | S. Clemente, de Sande, cone. de | de Varzieila, cone. de Felgueiras, distr. do 
Guimarães, distr. de Braga. Porto. 
Souto do Oguelro Pov. na freg. de S. Salva. | Souto de Rebordões. V. Hebordões (Sou 
dor, de Villar do Monte, cone. do Barcellos, dis | to de). 
tr. do Braga. Souto Redondo. Pov. na freg. de S. João 
Souto de Oleiros Povoações nas freguezias: | de Ver, concelho da Feira, districto de Avei- 
SautaMaria, de Gallegos, cone. de Barcellos, | ro. E' de fundação muito antiga, e está si- 
distr. de Braga. || S. Martinho, de Gallegos, do | tuada no centro da região antigamente chamada 
mesmo cone. c districto. Terra de Santa Maria, o depois Terra da Fei- 
Souto de Pareira. Pov. na freg. de S. Pedro, | ra. Este logar tornou se historico, pelo celebre 
de Esmeriz, cone. de V, N. de Famalicão, distr. | combate que so travou aqui entre as tropas libe- 
de Braga. racs comunandadas pelo conde de Villa Flôr, mais 
Souto de Pinheiro (Quinta do). Antiquissima | tardo duque da Terceira. e as absolntistas com- 
quinta na freg. de S. thiago de Pinheiro, ou- mandadas pelogeneral Povoas. Em harmonia com 
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a deliberação do conselho militar presidido por 
D. Pedro, que havia optado por uma guerra of- 
fensiva, o conde de Villa Flôr marchara com o 
melhor das tropas a dar batalha às forças migue- 
listas, jornada em que foi infelicissimo. Travado 
o combate, os miguelistas recuaram um pouco, o 
isto animou as tropas liberaes, que avançaram 
com enthusiasmo, julgando que a victoria Ihes 
pertenceria. Mas, fazendo esse movimento, o ge- 
neral Povoas procurara apenas attrahir a divi- 
são constitucional a um terreno onde melhor pu.) 
desse desenvolver os seus recursos, e apenas ali. 
a encontrou, cain sobre olla com todo o vigor 
Uma carga de baioncta reforçada pela cavalla 
ria, que sc encontrava no flanco direito, pôz em 
completa debandada as tropas constitueionaes do 
commaudo do conde de Villa Flôr, que n'esta ac- 
ção ficou muito desacreditado pelo modo como 
ordenara o combate; pois quo mettsu as forças 
em fogo numa linha singela do atiradores, sem | 
escolher posição para o caso de revez, nem dei | 
xar nenhuma reserva para acudir a qualquer pon 
to. Posta cm debandada quasi toda a divisão 
constitucional, os soldados fugiram desordenada- 
mente, atirando fóra, muitos d'elles, as espingar- 
das para correrem melhor. Devido ás presump- 
ções guerreiras que assaltaram D. Pedro e pro- 
vocaram este tardio combate, as forças constitu 
ciouacs sofriam uma cnormt derrota. Ao rece- 
ber do marquez de Loulé a nnticia d'este gran 
de desastre, D. Pedro manitestou o scu desalen 
to e o desejo de se ir embora. Suppondo que Po 
voas teria procedido como era natural quo pro 
cedessc, isto é, marchando sobre a columna cons- | 
titucional, Bernardo Sá Nogueira, que via o im 
perador disposto a fugir o tudo perdido, aconse- 
lhou o sobre o que havia a fazer: a cavallaria | 
miguelista devia ter tomado a vanguarda dos fu- 
gitivos, c a essa hora a divisão estaria decerto 
prisioneira. Era, pois, necessario preparar a re 
tirada sob o fogo inimigo, com honra, cmbarcan 
do nos navios para os Açôres, onde sc poderia 
capitular briosamente ou tentar uma segunda ex 
pedição. Na verdade, sc o general Povoas tives- 
se avançado resolutamente em perseguição dos 
destroços da divisão constitucional, entraria no 
Porto ^ apoderar se ia de tudo quasi sem resis- | 
tencia, e n'esse caso não restava a D. Pedro o aos 
sens senão baterem em retirada para a Foz e 
embarcarem ali nos transportes em que tinham 
vindo dos Açôrca, voltando pela caminho que ti 
nham percorrido, sem as illusões que trouxeram | 
e sem muitos dos sens companheiros. Não havia 
westa Dbypothese outra solução senão a que o 
honrado official indicava para salvar as tropas 
que estavam livres, c quo acouselhava a D. Pe 
dro, que pensava só em fugir o cm sc salvar a 
si. Mas a timidez ou a cobardia do gencral Po. 
voas, que o obrigou a parar em Grijó, o o odio 
que dedicava ao general Santa Martha, quo fez 
com quo lhe não enviassem o menor aviso de que 
se passava, aviso que daria ensejo a este gene- 
ral para invadir a cidade pelo norte, salvaram 
ainda uma vez a causa constitucional, Devido a 
essa timidez, o conde de Villa Flôr pôde reunir 
no Alto da Bandeira os restos das suas tropas, | 
assim como, graças aos raucores reciprocos dos 
dois gencraes iniguelistas, a divisão de Santa 
Martha se conservou inorte ao norte dc Porto, 
sem tentar um movimento queseriainevitavelmen- 
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te coroado de exito. Do paço dos Carrancas, de 
onde se descobrom as alturas da margem esquer - 
da do Douro, D. Pedro viu o que se passava no 
Alto da Bandeira, c pouco depois chegava-lho a 
noticia dc que o condo de Villa Flôr, abatido 
polo desastre que acabava de soffrer, ficaria 
em: Santo Ovidio, sem coragem para entrar no 
Porto. Nem tudo estava ainda perdido. A aven- 
tura constitucional podia ter acabado n'esse dia 
com a entrada das tropas miguelistas no Porto, 
mas o general Povoas contentara-se em derrotar 
as tropas de Villa Flôr, sem tirar d'essa sua vi. 
ctoria as vantagens quo poderia alcançar. D. Pe- 
dro mandou ordem ao commandante dos restos 
das forças derrotadas para que voltasso ao Por 
to, e foi elle mesmo a Villa Nova de Gaia rece- 
ber os vencidos, O terror produzido no Porto pe- 
la victoria dos miguelistas, no combate do Sou- 
to Redondo, foi enorme. || Pov na freg. de 5. 
Miguel, de Urrô, conc. de Arouca, distr. de 
Aveiro. 

Souto do Rego. Pov. na freg. de Santa Mari- 
nha de Pedraça, conc. de Cabeceiras de Basto, 
distr. de Braga. 

Sonto de Rel Povoações nes froguozias: San- 
ta Marinha, de Annaes, couc. de Ponte do Lima, 
distr. de Vianna do Castello. | S. Miguel, de 
Bostello, cone. do Penafiel, distr. do Porto 

Souto de Ribas Pov. na freg. do Santa Ma 
ria, de Corvite, conc. de Guimarães, distr. de 
Braga. 

Souto do Rio Pov na freg deS Joño Baptis- 
ta e conc. de Sinfãos, distr. de Vizeu 

Souto da Rulva Fov. na freg. do Santa Lu 


| zia,de Pomares, conc. de Arganil, distr. de Coim- 


bra. 

Souto de S Gens Pov. na freg de Santa 
Eulalia, de Cambancllas, conc. do Villa Verde, 
distr. de Braga. 

Souto de S. Martinho. Pov. na freg. de S. 
Martinho, dc Campo, cone. de Povoa do Lanho- 
so, distr. do Braga. 

Souto de Tariz Pov. na freg. de Santa Eula 
lia, de Trute, conc. de Monsão, distr. du Vianna 
do Castello. 

Souto do Tenente Sitio no limite da Povoa, 
freg. do Santa Maria Maior e cone. de Goes, dis- 
tr. do Coimbra. l 

Souto do Valle. Povoações nas freguezias: S. 
Domingos, de Castanheira, cone. de Pedrogão 


| Grande, distr. do Leiria. || Santa Christina, de 


Longos, conc. de Guimarães, distr. do Braga. 

Souto do Vedro. Pov. na freg. de S. João Ba- 
ptista, de Louredo, cone. de Amarante, distr. do 
Porto. 

Souto da Velha. Pov c freg. de Santo lldo- 
fonso, da prov. de Traz-os-Montes, conc. o com. 
da Torro da Moncorvo, distr. c bisp. de Bragan- 
ça; 112 fog. e 390 hab. Tom ese. do scxo fem. o 
correio com serviço de posta rural Está situada 
a 5 k. da margem esquerda do rio Sabor e a 11 
da séde do conc. À terra é pouco fertil, tem caça 
o cria gado. Pertence á 6.º div. mil. e ao dis- 
tr. de rccrut o res. n.º 10, com a séde em Miran- 


| della. 


Souto do Velho Povoações nas freguezias: 
Santa Eulalia, de Anôlhe, cone de Chaves, distr. 
de Villa Real. | S Gens, de Boelbe, cone. de Pe- 
nafiel, distr. do Porto. 

Souto de Vide. Pov na freg. de S. Pedro, de 
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Castello de Penalva, conc. de Penalva do Castel- | fundada pelo grande condestavel D. Nuno Alva- 


lo, distr. de Vizen. 

Souto do Vidual. Pov. na freg. de S Thiago, 
de Rio de Vide, cone. do Miranda do Corvo, dis- 
tr. de Coimbra. 

Sonto de Villar. Povoações nas freguezias: S 
Lonrenço, de Durrães, cone. de Barcellos, distr. 
de Braga. || S. Pedro, de Villar de Ferreiros, conc. 
de Mondim de Basto, distr. de Villa Real. 

Souto de Villarinho. Pov. na freg. de S. Pœ 
dro, de Villar de Ferreiros, cone. do Mondim d> 
Basto, distr. de Villa Real. 

Soutosa. Pov. na freg. de N. S." d' Assumpção, 
de Peva, conc. de Moimenta da Beira, distr. de 
Vizcu. 

Soutulho Povoações nas freguezias: S. Pedro, 


de Avintes, conc. de V. N. de Gaia, distr. do Por- | 


to. || S. Paio de Melgaço, conc. de Melgaço, distr. 
de Vianna do Castello. 

Souzel (Antonio José de .Miranda Henriques 
da Silveira e Albuquerque Mexia Leitão Pina e 
Mello, visconde de). Moço fidalgo com exercicio 
na Casa Real; senhor da villa de Carapito e Co- 
diceiro, alcaide mór de Villar Maior e de Pa- 
noias; commendador das commendas do Villar 
Turpim no bispado de Lamego, o de Santo Este 
vão de Passos, no bispado de Coimbra, ambas ua 
nrdem do Christo; da commenda de S. Romão de 
Pauoias no arceb. de Evora, na ordem de S. Tbia- 
go, gran cruz da Torre c Espada; tencnte-gene 
ral, desde 10 do janeiro do 1809; do conselho da 
rainha D. Maria I, conselheiro de guerra, cte. 
N. cm Lisboa a 1° de dezembro de 1761; fal a 1 
de dezembro de 1835. Era filho de José Joaquim 
de Miranda Henriques, moço fidalgo, senhor das 
referidas villas, governador das armas da pro. 
vincia do Minho, tenente general, etc., o de sua 
mulher D. Anna Joaquina do Lencastre. Na 
Gucrra Peninsular foi commandanto d'uma divi- 
são de 6:000 homens, que devia ir em auxilio dos 
bespanuocs; general em chefe do cxcicito entre 
Tejo e o Mondego, commandante da 2.º linha da 
defoza de Lisboa, e duas vezes governador das 
armas do Alemtejo. Succedeu na casa de seu pae 
a 6 de dezembro de 1782. Pertenceu ao exercito 
realista convencionado em Evora Monte, c não 
tornou para o serviço militar. Casou com D. Joan- 
na Maria do Resgate de Saldanha, sua prima, fi- 
lha de Manuel de Saldanha da Gama, e de sua 
mnlher D. Francisca Josepha da Camara. Foi 
agraciado por D. João VI, sendo ainda principe 
regento, com o titulo de visconde de Souzel, por 
decreto de 17 de dezembro de 1811. O sen brazão 
d'armas é o seguinte: Escudo partido em pala; 
na |.'—as armas dos Miraudas: Em campo de 
ouro, aspa dc púrpura, firmada, entre 4 flôres 
de liz, de verde; e na 2.º as dos Henriques: Es 
cudo esquartelado; sendo os dois campos supe- 
riores do prata, c em cada um d'clles um leão ver- 
melho batalhante, e o campo de baixo vermelho 
com um castello de ouro. 

Souzel. Villa da prov. do Alemtejo, séde do 
couc., com. de Extremoz, distr de Portalegre, ar 
ceb. de Evora. Tem uma só freg. de que é orago 
N. S." da Graça. Está situada a NO da serra do 
Caixeiro, na margem esquerda do rio Alva, e juu- 
toe na margem direita do rio Alcorrego, não 
longe da sua origem, a 55 k. da capital do distr. 
E' pov. muito antiga, mas não teve foral novo 
vem velho. Foi commeuda da ordem de Aviz, c 





res Pereira, em 1387. Consta que foi este D. Nu- 
no quem lhe pôz o nome, porque, estando para se 
dar aqui uma batalha aos castelhanos, lhe vic- 
ram dizer (quando elle estava orando) que o ini- 
migo se aproximava, ao que D. Nuno respondeu, 
apromptando-se para a peleja: Ora, sus a el, 


| phrase vulgar n'aquelle tempo, e como quem diz 


Eia! vamos a elle. Foi a celebre batalha dos 
Atoleiros, que se feriu a 6 d'abril de 1384, entre 
Souzel e Fronteira. Como os portuguezes ficaram 
victoriosos, mandou o condestavel construir ali 
uma ermida dedicada a N. S* da Orada, edifi- 
cando junto d'ella uma povoação a que deu o no- 
me de Suzuel, que facilmeute se corrompeu em 
Souzel. Elevada a pov: a freguezia, e como a ermi- 
da, além de ser pequena, estava bastante arrui- 
nada por causa da sua antiguidade, foi demolida 
no meado do seculo xvr, construindo s6 uo mes- 
mo local a egreja matriz da freg. A imagem da 
padrocira é de madcira, e mandada fazer pelo 
mesmo condestavcl. Passados muitos annos, d'es- 
ta imagem apenas a cabeça cxistia em bom cs- 
tado, tudo o mais fôra corrompid» pelo caruncho, 
pelo que o visitador a mandou coterrar. O povo 
oppôz se, e lhe maudou fazer um corpo de róca, 
e uma das mãos novas, puzeram-lhe vestidos, e 
ainda existe: mas fez-se outra imagem de eseul 

ptura em madeira, que foi collocada no altar mór, 
dando se lhe o titulo de Senhora Nova. A primi- 
tiva imagem está n'um dos alta:es lateraes, do 
corpo da egreja, tendo a denominação de Senho 

ra Velha. O terreno d'esto cone. é fertil om ce- 
reaes c azeite; produz bastante e bom vinho, 
fructas, hortaliças e logumes; cria muito gado do 
toda a qualidade. Souzel pertenco á 4.º div. mil., 
7.º brigada, grando circumscripção mil. sul, e ao 
distr. de recrut. e ros. n.º 22, com aséde em Abran- 
tes; tem est. post e telegr., com serviço de valores 
declarados, encommendas postaes, cobrança de ti- 
tulos, letras e vales; agencias bancarias; fabri- 
cas de cal, de moagem c de tijolos; medicos, phar- 
macias, notario, negociantes de azeite, de co- 
reaes, de couros em cabello; escolas d'ambos os 
sexos; productores do azeite, de earvão, de cêra 
e mel, de gados; hospedarias, Misericordia e hos 

pital, sociedades de recreio: Artistica Souzelense 
o Club Souzelense; theatro, etc.; feira a 29 de se- 
tembro, durando 3 dias; mercado todos os do- 
mingos. O concelho compõe sc de 3 freguezias, 
com 1:4985 fog. c 5:22! bab., sendo 2:96! do sexo 
masc. e 2:957 do fem., n'umasuperficio do 31:427 
hect As freguczias são: N. 8." da Graça, de Ca- 
no, 1:568 hab.: 749 do sexo masc. o 819 do fem.; 
N. S* da Graça, de Casa Branca, 1:750 hab,: 870 
do sexo masc. c 880 do fem.; N. S." da Graça, de 
Souzel e Ribeira, 2:603 bab.: 1:345 do sexo masc. 
e 1:258 do fem. O principal commercio do conce. 
é cercacs, azeite, cortiça e cal. O cone. de Silves 
foi extincto por decreto de 26 do setembro de 
1895, e annexado ao de Extremoz, sendo restan- 
rado por decreto dc 13 de janciro do 1898. Antes 
d'essa extincção, a freg. da Ribeira estava anno- 
xada á de Souzel, com a denominação de Souzel 
e Ribeira. Com a restauração do conc estas duas 
freguezias ficaram indepen lentes, segundo su ds 

prehende de diplomas emanados do ministerio do 
reino, mas para effeitos militares continuam anne- 
xadas com a citada deuominação. || Ribeira do 
distr do Portalegre, que nasce a 3 k ao NE de 
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Extrcmoz, corre a NO, passa na freg. do Corti- | 
ço, tem pontes nas estradas de Extremoz a Por- | 
talegre, de Fronteira a Vimieiro e Evora Monte, | 
e eutra na Ribeira Grande defronte de Figueira | 
com 4U k. de curso. 

Souzella. Pov. e freg. do N. S.* da Expecta- 
ção, da prov. do Douro, conc. e com. de Louza- 
da, distr. e bisp. do Porto, 207 fog. e 805 bab 
Está situada junto d'um afluente do rio Souza, 
a 7 k.da séde do conc. Tem esc. do sexo masc, 
medicos, e est. post. A terra é muito fertil em 
todos os generos agricolas do paiz, cria e cxpor- 
ta muito gado bovino. Pertence á 6.º div. mil. c 
ao distr. dc recrut e res. n.º 20, com a séde cm 
Amarante. 

Souzellas, Pov. e freg. de S. Thiago, da prov. 
do Douro, conc., com, distr. e bisp, de Coimbra; 
331 tog. e 1:195 hab. Tem cse. do sexo fem., phar- 
macia, corrcio com serviço dc posta rural, e cat. 
va linha do caminho de ferro do norte entre Coim- 
bra c Pampilhosa. Está situada a 9 k. da sédo do 
conc. K' pov. muito antiga. A terra é fertil, e per 
tence à 5.º div. mil. e ao distr, de recrut. e res. 
n.º 23, com a séde em Coimbra. || Pov. na freg. de 
N. S. da Purificação, de Samuel, conce. de Soure, 
distr. de Coimbra. 

Souzello. Pov. e frege de Santo Audré, da 
prov. da Beira Alta, conc. e com. de Sinfães, dis- 
tr. de Vizeu, bisp. de Lamego; 517 tog. e 2:017 
hab. Tem escolas d'ambos os sexos. Está situada 
na margem caquerda do rio Douro, a 15 k. da sé- 
de do couc. Foi villa e couto, em tempos antigos, 
e ainda ao logar principal da freg. se dá o uome 
de couto. E" pov. antiquissima. Teve um conven- 
to duplex da ordem benedictina, fundado em 870, 
e dedicado a Santo André. Almançor, kalifa de 
Cordova, o destruiu em 996. Depois só a egreja 
sc recoustruiu, para servir da matriz da fregue- 
zia. O terreno é muito accidentado mas fertilis- 
simo em todos os generos agricolas do paiz. E' 
abundante de boas madciras, que exporta, pe- 
lo rio Douro, para o Port)», que lhe fica a 38 k. a 
O. Faz tambem grande negocio com aquella ci 
dade, para onde exporta cereaes e fructas. Per- 
tence á 2.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res 
n.º 9, com a séde em Lamego. 

Sovellas. Pov. ua freg. de S. Pedro, de Dois 
Portos, cone. de Torres Vedras, distr. de Lis 
boa. 

Soveral (D. Francisco de). Prelado de Ango- 
la; foi nomeado primeiro bispo de 5. Thomé, em 
1625, e transferido immediatamente para Ango- 
la, onde morreu no auno immediato cm cueiro de 
santidade. 

Soveral (Francisco Joaquim Ayres do). Medi- 
co cirurgião pela Escola Medico Cirurgica de 
Lisboa, e doutorado em Louvain, Belgica. N. em 
Bellas a 29 de abril de 1823, fal. em Setubal a 
16 de julho de 1909. Foi para Setubal exercer 
clinica em 1848, o ali sempre residiu até 4 data 
do falltcimento. Exereeu diversos eargos publi 
cos importantes a começar em cirurgião mór do 
Batalhão Nacional de Setubal. Foi provedor da 
Misericordia em 1862, sendo ultimamente medi- 
co do seu hospital. Tinha um partido municipal, 
e por longos aunos foi 1.º substituto do juiz de 
direito. Escreveu uma obra áÁcêrea da epidemia 
de typbós exantimaticos que grassou em Setubal 
de 1880 a 1831, em que mauifestou o seu profun 
do talento e erudição O livro tem por titulo: Os 
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Typhos de Setubal, e mereceu elogios dos enten- 
dedores no assumpto, e da Sceiedade das Scien- 
cias Medicas de Lisboa. 

Soveral (Luiz Augusto Pinto Soveral, viscon 
de de). Fidalgo da Casa Real, conselheiro de Es- 
tado extraordinario; commendador das ordena de 
Christo e de Nossa Senhora da Conceição de Vil- 
la Viçosa; condecorado com a medalha de D. Pe- 
dro e D. Maria II; gran-cruz das ordens hespa- 
nholas, de Izabel a Catholica e Carlos Ill; da 
Rosa do Brazil; de S. Mauricio e S Lazaro, de 
Italia; grande official da Legião de Honra de 
França, condecorado com o Nicham Iftiar da 
Turquia cm brilhantes, antigo diplomata, vte. N. 
em S. João da Pesqueira a 15 de maio de 1812, 
fal. em Lisboa a 1 de maio de 1905. Era filho de 
Luiz do Soveral Vassallo e Sousa, fidalgo da Ca 
sa Real e proprietario, e de sua mulher, D. An- 
ua Candida Pinto; irmão do visconde de S. Luiz 
(V. este titulo) e tio do sr. marquez de Soveral, 
antigo ministro de Portugal em Londres. Foi edu- 
cado em Inglaterra, e ali se habilitou com o cur- 
so superior de letras pela Universidade de Lon- 
dres Aos 27 annos de cdade entrou na carreira 
diplomatica, sendo nomeado 1.º addido 4 legação 
na côrte de Londres, por decreto da 12 de julho 
de 1839, apresentando-se no dia 28 de julho, e 
serviu como secretario interino da mesma lega- 
ção desde 15 de outubro de 1810 até 11 de de- 
zembro, e depois como 1.º addido. Transferido ua 
mesma categoria de 1.º addido para a legação na 
côrte de Madrid, em 13 de março de 1841, conti- 
nuou a servir na de Londres, onde novamente 
exerceu interinamente as funcções de secretario 
da dita legação, desde 8 d'agosto de 1845 até 20 
de jaueiro de 1846, e desde 6 de setembro de 
1818 até 5 de fevereiro de 1819. Transferido na 
mesma categoria de 1.º addido da legação de Ma- 
drid para a eôrte de Londres em 24 de maio ds 
18147. Agraciado com a graduação de secretario 
de legação por decreto de 4 de fevereiro de 1850; 
promovido a secretario efectivo para a legação 
de Madrid, por decreto de 22 de julho do mesmo 
anno, continuando comtudo a servir na de Lou- 
dres, onde se conservou até 16 de agosto seguiu- 
tc, em que partiu no goso de licença, afim de ir 
tomar posse do seu novo logar na legação de Ma- 
drid, e apreseutando se sli a 2 de fevereiro de 
1351, serviu até 12 d'abril do mesmo aano, dia 
em que partiu para a côrte de Londres, para on- 
de novamente havia sido transferido na mesma 
categoria de secretario, por decreto de 8 de mar- 
ço de 1351. Apresentando se ua legação de Lon- 
dres a 22 do citado mez de abril, continuou ali 
a servir, como encarregado de negocios interino, 
desde 12 de novembro de 1855 até 4 de dezem- 
bro, e como secretario até 9 de março de 1858, 
tendo sido agraciado como titulo de conselheiro 
de legação, por decreto de 10 de julho de 1852. 
Promovido a enviado extraordinario e ministro 
pleaipotenciario na côrte do Rio de Janeiro, por 
decreto de 23 de fevereiro de 1955, logar de que 
uão chegou a tomar posse por ter sido transferi - 
do na mesma categoria para a córte do Madrid, 
em 22 de outubro do mesmo anno. Partindo de 
Lisboa para Loundres a 27 d'este ultimo mez, ali 
se conservou em goso de licença até 20 de ja 
neiro de 1857, em que foi para Madrid, assumin- 
do as tuncções do seu cargo no dia 31, exercen- 
do-as até 9 de abril de 1850, c ausentando -se cn- 
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tão com licença. Regressaudo a Madrid à 15 de | conquistando logo as maiores sympathias pela 


julho d'este mesmo anno, continuou a servir até 
2 de junho áe 1862, em que vciu para Lisboa em 
goso de licença. Voltando ao seu posto em Ma- 
drid, a 7 de julho, continuou a exercer as func- 
ções do seu cargo até 2 de outubro, vindo em sge- 
guida novamente para Lisboa em goso de liceco- 
ça. Saindo d'aqui para [uglaterra a 23 do referi- 
do mez, d'ali se dirigiu para Madrid, onde reas 

sumiu as funcções do seu cargo, no dia 14 de de- 
zembro, que continuou a exercer até 2 de julho 
de 1861, partindo então para Paris encarregado 
d'uma missão especial. Regressando ao seu pos 

to em Madrid, vo dia 5 de outubro, continuou no 
exercicio das funcções do seu cargo até 31 dc 
maio de 1805, em que partiu para Sevilha, afim 
de acompanhar áquella cidade o infante D. Se- 
bastião. Voltando ao seu posto cm Madrid a 30 
de junho, conservou se no cxercicio das suas 
funcções até 11 de setembro, em que tornou a 
partir para Lisboa com licença. raindo nova 

mente para Madrid no dia 20 de janeiro de 1866, 
c tendo reassumido as funcções də seu cargo, 
u'aquella côrte, no dia 25, continuou a servir até 
13 de julho, em que veiu para Lisboa, por ter si- 
do exonerado do referido logar de ministro plo- 
uipotenciario va mencionada côrte, e collocado 
na disponibilidade por decreto de 23 de junho de 
1866, tendo lhe sido mandado confirmar o abono 
do respectivo ordenado, por carta de lei de 1 de 
julho do 1867. O visconde de Soveral era o deca- 
no dos diplomatas portuguezes. Espirito muito 
ilustrado, e grande amador d'arte, possuia al- 
gumas obras preciosas. No hotel Borges, onde re- 
sidiu nos ultimes annos, e onde falleceu, o ilius 

tre diplomata occupava 4 aposentos e um vasto 
gabincte, em que se guardavam, como em museu, 
grandes preciosidades. Eram retabulos autigos, 
quadros de mestre, objectos d'arte de inestimavel 
valor, entre outros, uma tela de Prats, com a da- 
ta de 1844, representando Carlos V ao receber 
as chaves d'uma cidade; alguns pequeninos tra 

balhos do Raphacl Benujmea, um d'elles pateo, 
galeria, baja e transito al jardin del rey D. Pedro 
en el alcazar de Sevilha, quadro dedicado 4' la 
distinguida sehorita de Soveral, hija de los seno 

res viscondes de Soveral; outro do mesmo autor, 
retrato da viscondessa de Soveral, em 1864, etc. 
Nas suas collceções brilhavam as louças do Japão 
e da China, c os objectos artisticos, entre outros 
um contador de tartaruga e marfim, ete. O vis- 
conde de Soveral casou em 1838, com D. Elisa 
Bayne, filha de Ralph Bayne e de sua mulber D. 
Elisa S. Bayne, e enviuvara alguns annos antes 
de fallecer. Fôra agraciado com o titulo de vis- 
conde por decr: to de 30 de junho de 1865. O seu 
brazão d'armas. é o dos Soveraes, o mesmo usado 
pelo visconde de S Luiz, e que já vem descripto 
u'este vol., a pag. .Ol. 

Soveral (Luiz Maria Pinto de Soveral, mar- 
quez de) Ilustre diplomata, conselheiro de Esta- 
do, par do reino, ete. N. em S. João da Pesquei- 
ra, em 1854. Depois de ter feito os scus prepara- 
torios e frequentado, como aspirante de marinha, 
algumas cadeiras da Academia Polytechuica do 
Porto, partiu para a Belgica, onde fez com dis- 
tincção o curso do sciencias politicas c admiuis 
trativas. Voltando a Portugal fez concurso para 
segundo secretario, c entrando na carrcira diplo- 
matica, foi nomcado addido à legação de Madrid, 
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sua affabilidade e fino trato, como um verdadei- 
ro homem de córte. Foi dep^is nomeado, em 1877, 
addido à legação de Vienna d'Austria, sendo pro- 
movido em coucurso no anno seguinte ao logar 
de segundo secretario na córte de Berlim, onde 
serviu com muita distineção, sendo mais d'uma 
vez encarregado de negocios, até ao mez de ou» 
tubro do 1881, em que passou a Madrid como pri- 
meiro secretario. D'ali foi translerido para Ro- 
ma, em 1884, e cm 1890 teve transferencia para 
Londres, depois do grande conflicto do ultimatum 
de 11 do janeiro, indo substituir o então minis- 
tro n'aquella côrte, o conselheiro Barjona de 
Freitas, apezar do seu cargo de 1.º secretario. 
Fôram relevantissimos os serviços que prestou 
como encarregado de negocios, cm circumstan- 
cias tão especiacs e dificeis, conseguindo pelo 





Marquez de Soveral 


sen zelo, intelligencia, e fino tacto diplomatico, 
que as relações o amizade entre as duas nações 
se fôssem desde então estreitando. Foi elle que, 
vencendo numerosas dificuldades, que celebrou 
um modus vivendo com a Iuglaterra. A impressão 
que o trabalho de Soveral causou aos dois gover- 
nos fo) tal, que obteve logo, em 13 de janeiro de 
1891 a nomeação de ministro de Portugal em 
Londres, passando a ser persona, mais que gratis- 
sima da côrte ingleza. Proseguiu então nas ne- 
gociações do tratado de 11 dejunho de 1891. 
Couservou-se n'aquella côrte até 1895, sendo mui- 
to estimado e considerado. O rei Eduardo VII 
tratava o com toda a intimidade; toi agraciado 
com a grau-cruz, da mais prestigiosa ordem de 
Inglaterra, e o monarcha inglez punha á sua dis- 
posição o hiate real para o trazer a Lisboa, co- 
mo so fôsse do rei de Portugal, c hospedava-o no 
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seu proprio palacio. Em 1890 foi ministro dos ne - 
gocios estrangeiros na presidencia de Hiutze 
Ribeiro. N'esse auno deu se a questão da ilha da 
Trindade, questão melindrosissima, a cnja solu 
ção muito honrosa o seu nome ficou ligado. Co 
no se sabe, as negociações relativas a essa ques: 
tão, fôram eutaboladas entre os gabinetes de 
Londres, Rio de Janeiro e Lisboa, e superior- 
meute dirigidas por lord Salisbury, ministro dos 
estrangeiros de Inglaterra, dr Carlos de Carva- 
lho, ministro do Brazil, e Luiz de Soveral de 
Portugal. N'esta questão anglo brazileira, a fór- 
ma como se houve o ministro 'portuguez, foi um 


dos mais notaveis acontecimentos que abrilhao- | 


tou a sua já brilhante carreira diplomatica. Em 
1898 foi nomeado par do reino, tomando posse na 
respectiva camara no dia 17 de março; cm 1900 
recebeu a mercê do titulo de marquez de Sovo 
ral. No anno de 1903, quando o rei de Inglaterra 
visitou Lisboa, o marquez de Soveral fez parte 
da comitiva real, Em 1907 foi represcutar Por- 


tugal, na Conferencia da Paz, que so realisou em | 
Haia. O distineto diplomata, depois da implanta- | 


ção da Republica em 1910, tem-se conservado 


em Londres, afastado completamente da poli. | 


tica 
Soxi Pov. da freg. de N. S.* da Conceição, no 





sabado e div. de Caeu'o Cahango, conc. de Mu. | 
xima, distr. de Loanda, prov. d'Angola, Africa | 


Occidental || Pov. da treg. de S. José de Cabiri, 
no sobado de Malombo, 6.º div. do conc. do lcolo 
o Bengo, distr. do Loanda, prov. d'Angola, Afri 
ca Occidental. || Pov. da 3.º div. (Mahaballa) do 
cone. do Pungo-Andongo, nv distr. de Loanda 
prov. d'Angola, etc. 

Soydos (D. Antonio Luiz Pereira Coutinho 
Pacheco Pato de Novaes Pimentel, 5º visconde de 
Santo Antonio do Cartaxo, e 5° marquez de). 
Grande de Hespanha do 1.º classe, 9.º adminis- 
trador do morgadio de Soydos, moço fidalgo, ro- 
prescntante dos Pereiras Patos, de Alcochete, 


, 


Novaes Pimenteis, de - Ideia Gallega, represen- 


tanto dos Coutinhos e Pachecos e senhor donata- 


rio dos reguengos do Cartaxo e Vallo da Pinta. | 


N. em Lisboa a 9 de agosto de 1818, fal. em Al 
cochete, com 90 annor completos, a 9 de agosto 
de 1998. Era filho do 4º marquez de Soydos Fro 
quentou as aulas dos frades de S. Vicente e as 
do Collegio dos Nobres, e mais tarde, em 10 dc 
outubro de 1833 assentou praça no exercito rea- 
lista, na 3.º companhia do regim coto de artilha 
ria da córte. Mudon depois para o regimento de 
caçadores da Beira Baixa, onde chegou ao posto 
de alferes, c finalmente, quando foi da convenção 
de Evora Monte, era tenente do batalhão do ca 
çadores u.º 11. Depois da queda do antigo regi- 
men, vendo-so perseguido, bem como sen pae, 
quo ainda chegou a estar no Limociro, emigron 
para a Italia, d'onde só mais tarde regresson, vi 
vendo sempre afastado da politica. Em 22 d'abril 
do 1314 cason com D. Maria José da Graça Tel- 
les de Mello de Almeida Malheiro, filha do Fran- 
cisco Telles de Mello do Albuquerque Brito Frei- 
re de Faro e Monezes, secretario do consolho de 
guerra, moço fidalgo, cte., e do sua mulher D. 
Maria Anna Guilhermina de Antas da Cunha 
leite Pacheco de Bacna de Almeida Maiheiro. 

Sôza Villa c freg. de S. Miguel, da prov. do 
Douro, cone, o com, de Vagos, distr. de Aveiro, 
bisp de Coimbra; 1:0)3 fog. e 3:349 hab. Tom 
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escolas d'ambos os sexos, pharmacia, notario, fa- 
brica de lixa, de louça o telha; productores do 
arroz e de vinho, cte. Está situada junto d'uma 
ribeira, e a 2 k da sélo do conc. Eram seus so- 


| nhores donatarios os marquezes de Arronches, 


depois duques de Lafões, quo tôram padroeiros 
da ogreja. Sôza foi séde de coue. de seu nome, 
supprimido por decreto de 31 de dezembro de 
1853. El rei D. Manuel I lhe deu foral, em Lis- 
boa, a 17 de fevereiro de 15t4. O rerreno é fer- 
til em todos os generos agricolas, e abundante 
de peixe, da ria, e do mar que a limita pelo O. 
A pov. é muito antiga, auterior ainda à fuuda- 
ção da monarchia, mas não se sabe por quem, 
nem quando toi fundada. Tambem so desconhece 
qual fôsse o seu nome primitivo, porque o actual 
tem mais de 700 anuos. À villa está ligada á de 
Vagos por uma estrada municipal, na qual uma 
ponto atravessa o rio Salgado, que divide Sóza 
de Vagos. A egreja parochial está muito bem 
couservada. Pertence á 5.º div. mil. e ao dis 

tr. de recrut. e res n.º 21, com a séde em 
Aveiro. 

Stenographla. Arte de escrever tão depressa 
como se fala, usando do signacs e abreviaturas 
proprias. V. Tachygraphia. 

Stephens (Guilherme). Estrangeiro illustre a 
quen Portugal deve um dos seus mais importan- 
tes estabelecimentos industriaes, a fabrica de vi- 
dros da Marinha Grande. Tendo vindo para Por- 
tngal no tempo do marquez de Pombal, foi por 
elle muito protegido, porqne o auziliava na sua 
grande empresa de regenerar a industria do paiz. 
Com carvão do podra que mandava vir da In- 
glaterra livre de direitos, explorava para os la- 
dos d'Alcantara uns fornos de cal, o a 7 de julho 
de 1769 inaugurava a fabrica de Marinha Gran- 
do, quo vinha fundar em Portugal a industria do 
vidro, emprestando-lhe o Estado 32 contos do 
reis sem juro nem limito de tompo, podendo fa- 
“er os pagamentos parciaes, em cal para as obras 
publicas, dos fornos que Stephens possuia em Al 
cantara. El rei D. José ainda lhe conceden a per - 
missão de gastar toda a lenha que lhe tôsse pre- 
cisa paia a fabrica do pinhal do Estado, gratui- 
tamente. Todos estes privilegios deviam durar 
por espaço de 15 annos, seguudo o alvará de 7 
de julho de 1769, nas fôram accresecutados em 
1776 com diversas providencias e regulamentos, 
sobre o fornecimento, declarando se na respecti- 
va provisão, que a fabrica ficava sob a immedia 
ta protecção do rei, como util. ao bem publico, e ao 
dys pinhaes, na supposição, de que sendo bem o 
couscienciosamente dirigido o corte das lenhas, 
não prejudicava, antes melhorava os pinheiros, 


| que se limpavam da lenha sêcca que é o quo só 


era licito aproveitar. Esta fabrica está já minu- 
ciosamente descripta no vol. IV do Portugal no 
artigo Marinha G rande, assim como alguns dados 
biographicos do fundador e de seus irmãos Diogo 
e João Stephens, que fôram os seus successores, 
sevdo par fim a fabrica ontregue ao paiz, como 
prova de gratidão ao Estado. 

Sual. Reino ua parto portugueza da ilha de 
Timor, na Occania, 9:500 almas, seudo 7 chris- 
tãos. Fórma nm só reino com o de Camnassa Es- 
tá comprehendido no commando militar de Batu- 

odé. 
j Sub Adro Pov. na freg. de S. Martinho dos 
Moiros, conce. de Rezende, distr. de Vizeu. 
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Snb carreira. Povoações nas freguczias: S. 
Miguel, de Caldas de Vizella, conc. de Guima- 
rãee, distr. de Braga. || S. Lourenço, de Cellei- 
rós, conc. e distr. de Braga. |] Santa Maria, ds 
ldães, conc. de Felgueiras, distr. do Porto || O 
Salvador, de Joanne, conc. do V. N. de Famali 
cão, distr. de Braga. || Santa Maria Magdaleva, 
do Jolda, cone. do Arcos de Valle de Vez, distr. 
de Vianua do Castello. || S. Paio, de Vizella, cone 
de Guimarães, distr. de Braga. 

Sub Costa. Pov. na freg de Santa Marinha, 
de Costa, cone. de Guimarães, distr. do Braga. 

Sub-Deveza. Pov. na freg. do S. Torcato, 
cone. de Guimarães, distr. de Braga. 

Sub Egreja. Povoações nas treguczias: S 
Bartholomeu, de Barqueiros, eonc. do Mesão Frio, 
distr. de Villa Real. || S. Miguel, de Fiscal, conc. 
de Amares, distr. de Braga. || S. Faustino, de 
Viariz, conc. de Baião, distr. do Porto. 

Sub Estrada. Pov. na freg. de N. S.' da Ex 
peetação, de Varzea, cone. de S. Pedro do Sul, 
distr. de Vizeu. 

Sub-Moinhos. Pov. ua freg. de Sasta Ma- 
rinha, de Avanca, conc. de Estarreja, distr. de 
Aveiro. 

Sub Outelro. Povoaçõ»s nas freguczias: San- 
to Antão, de Arga de Lima, conc. de Caminha, 
distr. do Vianna do Castello. || S Thiago, do Lo 
bão, conc. da Feira, distr. de Aveiro || Santa 
Christina, do Pousa, conc. de Barecllos, distr. de 
Braga. 

Sub Portella. Pov. o treg. do S. Pedro, da 
prov. do Minho, conc., com. e distr. de Vianna 
do Castello, arceb. de Braga; 173 fog. e 807 hab. 
Tem asc. do sexo masc. Está situada a 2 k. da 
margem esquerda do rio Lima o a 10 da séde do 
coue. E' terra fertil em genoros agricolas, cria 
gado, e tem caça. Pertenee á 3.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. c res. n.º 3, com a séde em Vian 
na do Castello. || Pov. na freg. de Santa Maria, 
do Frende, conc. de Baião, distr do Porto. 

Sub Quintão. Fov. na freg. de S. Thomé, de 
Correlhã, cone. de Ponte do Lima, distr. de Vian 
na do Castello. 

Sub Rego. Povoações nas freguezias: S Tho- 
mé, do Caldellas, eonc. de Guimarães, distr. de 


Braga. || S. Martinho, de Medello, cone. de Fate, | 
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ta Eufemia, de Prazins, conc. de Guimarães, do 
mesmo distrieto. 

Subldouro. Pov. na freg. de S. Faustino, do 
Guenfães, conc. da Maia, distr. do Porto. 

Subiscaia. Pov. na freg. de S. Vicente, de Sou- 
sa, conc. de Felguciras, distr. do Porto. 

Subserra (Manuel Ignacio Martins Pamplona 
Côrte Real, 1.º conde de). Gentil homem da ea- 
mara do D. João VI, conselheiro de Estado, grau- 
cruz da ordem da Torre e Espada, commendador 
da de Christo; condecorado eom a granada de ouro, 
pelas campanhas da Catalunha e Roussillon, gran - 
eruz da ordem de S. Alexandre Newsky; caval 
leiro da de S. Waldimir, da Russia; gran-cruz da 
de Carlos III, de Hespanha e da Legião de Hon - 
ra, de França; eavalleiro da de S. Luiz, e barão 
de Pamploua em França; tencnte-gencral, ba 
charel formado cem mathematica pela Universi- 
dade de Coimbra, cte. N. em Angra do Herois. 
mo, a 3 de junho do 1760; fal. a 16 de outubro 
do anno de 1332. Era filho de André Diogo 
Martins Pamplona Côrte Real, senhor do morga- 
do das Salgas, c de D. Joanna Jacinta Merens e 
Tavora. Vindo para Portugal, matriculou sc em 
Coimbra na faculdado de mathematica, o depois 
de tomar o grau de bacharel, assentou praça de 
cadetonoregimento de cavallaria do Santarem, on- 
de foi depois despachado alferes Em 1788 passcu 
å Russia como voluntario, servindo n'aquelle exer- 
eito na guerra coutra a Turquia, scendo ali compa- 
pauheiro d'armas de Gomes Freire de Andrade, to- 
mando parte no brilhante feitodc armas na tomada 
de Ocazakow. Rebeutando a guerra entre a Fran 
ça e as outras potencias curopéas, serviu primeiro 
como voluntario no exereito inglez, commandado 
pelo duque de York, o assistiu ao eêrco de Va 
lonciennes. Eutrando, porém, Portugal na lueta, 
recolheu à patria, e fez a campanha do Roussil. 
lon como ajudante general da divisão auxiliar 
portugueza, depois que deixou de exercer esse 
eargo o conde de Assumar. Era já então Martins 
Pamplona tenente coronel, e desintelligencias 
que elle e o scu antigo camarada Gomes Freire 
de Andrade tiveram com o general Forbes, eom- 
mandante da divisão, fizeram com que um e ou- 
tro fôssem maudados recolher a Lisboa. Comtu- 
do, em 1797 foi nomeado commandanto da legião 


do mesmo distr. || S. Thiago, de Rande, cone de | de tropas ligeiras, o em 1801 tomou o commando 


Felgueires, distr. do Porto. || S Cypriano, de Se- | 


nbarei, conce. de Arcos de Valie-de-Vez, distr. de 
Vianna do Castello. 

Sub Ribas Povoações nas freguezias: Santa 
Marinha, de Chorense, conc. de Terras de Bou- 
ro, distr. do Braga. || Santa Maria, de Meincdo, 
conc. de Louzada, distr. do Porto. 

Snb Seara. Pov. na freg. de S. Julião, de Ca- 
lendario, conc. de V. N. de Famalicão, distr. de 
Braga. 

Sub-Valle. Pov na freg. de Santa Leocadia 
e core. de Baião, distr. do Porto. 

Subaco Pov. na freg. de S. Romão, d'Aiões, 
eonc. de Fafe, distr. de Braga. 

Subantando. Pov. do couc. de Cacongo, no 
cistr. do Congo. prov. do Angola, Africa Occi- 
dental 

Subdolém. Aldeia da regedoria do torofo do 
Ear no conc. de Quepém, distr. de Gôa, na In 

ia. 

Subida. Povoações nas freguezias: Santo An- 
dré, Gondisalves, eonc. e distr. de Braga. || San- 


do regimento de cavallaria n.º 9. Em 1806 era 
nomeado brigadeiro, e em 1807 foi encarregado 
por Junot, que se apoderou do reino sem resis- 
teneia, entre outros motivos, porque assim o ùr- 
denou o proprio governo portugucz, de reduzir 
os regimentos de cavallaria portugueza para for- 
mar com elles os que haviam de entrar na Lo- 
gião Lusitana Nomcado pelo mesmo Junot chefe 
de estado maior general d'essa mesma Legião, 
em 1808, partiu para França e fez as campaubas da 
Legião, sendo tanbem um dosofficiacs portuguezes 
que acompanharam Massena na sua invasão, dan 

do lhe até o marechal o governo de Coimbra. Lan 
çou se lhe isso muito em rosto, e foi o motivo 
porque não pôle recolher se à patria, como se 
recolheu Gumes e outros, mas Pamplona demons- 
trou na sua Memoria justificativa, que, se não ti 

vesse aeceitado o governo de Coimbra, esta el- 
dade com todos os seus estabelecimentos scienti- 
ficos seria completamonte saqueada e destruida, 
Em I812 fez Martins Pamplona a campanha da 
Russia, e foi agraciado por Napoleão com a gran 
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cruz da Legião de Honra. Sendo Bonaparte ex- 
pulso da França, pelo tratado de Fontaiuebleau, 
de 3 de abril de 1814, não podendo Pamploua 
eutrar em Portugal, porque o governo prosere- 
vera todos os que tinham acompanhado Masse 
na, ficou ao serviço dos Bourbons, e foi nomeado 
por Luiz XVIIL governador militar do departa- 
mento do Loire-et-Cher, e depois do da Côte 
d'Or, em 1815. No anno de 1818 publicou em Pa 
ris um livro com o titulo: Aperçu nouveau sur les 
campagnes des Français en Portugal en 1807, 1808, 
1809, 1810 et 1811: contenant des observations sur 
les écrits de M. M. Thiebaut, Nanglies, Gingret, 


ete.; saiu sem o seu nome. Em 1819 traduziu do | 


italiano em francez, uma obra eom o titulo de La 
Guerre de la Peninsule sous son veritable port de 
vue, que publicou em Paris, tambem sem o seu 
nome. O original italiano era escripto pelo conde 
do Fuuchal. Finalmente, em 1820 foi redaetor em 
Paris, juntamente com José da Fonseca e Candi- 
do José Xavier, do jornal O Contemporaneo poli 
tico e litterario, o qual começou a sair em janei- 
ro do referido anno, e continuou nos mezes se 
guintes. Em 1820, tendo-se aberto com a revolu- 
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Torre de S. Julião da Barra, acompanlando-o 
sempre a sua dedicada esposa, que o seguiu pa- 
ra o forte de S. Lourouço (Torre do Bugio), e 
por fim para Elvas, correndo um e outro grave 
perigo de serem assassinados no eamiuho, como 
suecedeu a tantos outros, escapando porque caiu 
da earruagem e os proprios presos os conserva- 
ram protegendo com os seus corpos, até que a 
tropa miguelista teve d'essa vez a humauidade 
de os proteger contra a furia do populacho, o que 
nem sempre fez. N'uma easa matta do forte da 
Graça em Elvas, falleeeu o conde de Suberra, 
sobrevivendo lhe sua esposa 2£ annos, vindo a 
fallecer em maio de 1856. Esta senhora, quaudo 
casou eom o conde, era jå viuva de seu primo 
Manuel de Roxas e lemos de Menezes, de quem 
teve uma filha, D. Maria Maneia de Lemes Ro- 
xas Carvalho e Menezes Pequeno Chaves Tei 
xeira Vahia, que foi a 2.º condessa de Subserra, 
em verificação da 2.º vida concedida no titulo a 


| seu padrasto. (V. Bemposta e Subserra, Portugal, 


ção as portas da patria a todos os proseriptos, 


Pamplona voltou a Portugal, e apressou-se a pu- 
blicar uma Memoria justificativa do seu procedi- 
mento e do de sua mulher, D. izabel Antonia do 
Carmo de Roxas e Lemos Carvalho de Menezes, 
com quem casara a 19 de março de 1866, e fôra 
sua fiel companheira de todas as aventuras e 
tribulações. Essa Memoria foi impressa em 1821, 
e concedeu-lhe a reabilitação que elle pedira è 
que já a outros sc eonterira. Foi logo, n'ease an 
no, eleito deputado às côrtes constituintes pelos 
Açõres. Antes, porém, de ehegar o seu diploma, 
foi nomeado ministro da guerra, exerecudo es- 


te cargo desde 24 de setembro até 15 de outubro | 
de 1821, data da approvação do seu diploma de | 


deputado, cargo que era incompativel, pela cons 
tituição, com o de ministro. Não foi reeleito pa- 
ra as côrtes ordinarias, mas nem por isso deixou 


de manifestar sentimentos liberaes moderados, | 


sendo ao mesmo tempo muito aceeito por D. João 
VI, que logo depois da villafraucada o chamou 
de novo ao logar de ministro da guerra, dando- 
lhe ao mesmo tempo o de ministro assistente do 
despacho. Por deereto de 3 de julho de 1823 foi 
agraciado eom o titulo de conde de Subscrra, em 
duas vidas O novo titular e o marquez de Pal- 
mella eram o elemento liberal do gabiuete; seu 
do por isso o conde de Subserra a primeira vi- 
etima escolhida por D. Miguel no movimento da 
abrilada. Escapou, porque o seu intimo amigo Hy- 
de de Neuville, miuistro francez em Lisboa, teve 
conhecimento da revolução, e deu lbe asylo em 
sua casa. Domada a revolta fvi o conde de Subser 
ra reintegrado no seu cargo de ministro da guer- 
ra, mas só q exerceu pouco mais de seis mezes, 
porque o partido absolutista fez lhe tão erua 
guerra que obrigou 1). João VI a demittil-o em 
1825, nomeando o em compensação, ininistro em 
Madrid, logar que cxerceu até abril de 1827, au- 
no em que, pedindo a demissão, regressou a Por- 
tugal, onde cstava quando o infante D. Miguel 
deu o golpe de estado em 182º. Foi o conde de 
Subscrra a primeira victima, e d'esta vez não es- 
eapou, eomo escapára em 1824 pela intervenção 
do miuistro franecz. Preso e iucommunicavel na 
Torre de Belem, foi depois transferido para a 
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vol. II, pag. 291). O seu brazão d'armas é um 
eseudo com as armas dos Côrtes Reaes: Em eam 
po de prata uma eruz vermelha sobre seis cos- 
tas assentadas em pala, em campo vermelho. O 
conde de Subserra publieara em Lisboa, 1779: 
Conclusões de logica, methaphysica e etica, defen- 
didas no real collegio de Matra, sendo presiden- 
te D. Thomaz da Virgem Maria, professor do mes 
mo collegio. No Jornal dv Commercio, de 5 de 
agosto de 1858, foi publicado um manuseripto eu 
eontrado nos papcis do illustre titular, que o mar- 
quez de Sá da Bandeira enviára áquella fulha, 
tendo por titulo: Os portuguezes na Russia 

Subserra. Pov. na treg. de S. João Baptista, 
de S. João dos Montes, eoue. de Villa Franca de 
Xira, distr. de Lisboa. 

Subsidio Litterarlo Em data de 3 d'agosto 
de 1772 a Mesa Censoria fez subir, em consulta, 
4 presença d'el rei D. José, o mappa das terras 


| onde deviam ser estabelecidos os estudos meno 





res, bem como a proposta d'um imposto, que de- 
pois se denominou subsídio litterario, e finalmen- 
te, de outras providencias, que mais tarde fôram 
convertidas em disposições legislativas na lei de 
6 de uovembro do mesmo anno de 1172. O sobe 

rano, attendendo 4 iudispensabilidade de pro- 
vêr às despezas dos estudos por meio de fundos 
seguros e permaneutes, ercou, pelo alvará de 10 
de novembro de 1772 o supradito imposto, em 
substituição de todas as collertas, que nos Cabe- 
ções das Sizas, ou em outros livros, ou cadernos 
de arrecadação, haviam sido laugadas para as 
despezas da instrueção publiea. Nos termos do 
alvará cousistia o imposto uo Reino, e Ilhas d s 
Açõres e Madeira, cm 1 real em cada canada de 
vinho; 4 reis em cada eauada de aguardente, de 
160 reis em cada pipa de vinagre; na America e 
Africa em 1 real de cada arratel de carne que 
se cortasse nos açougues; e n'ellas, e na Ásia em 
10 reis em canada de aguardente, das que se fi- 
zessem u'aquellas terras, debaixo de qualquer 
denomivação. O alvará estabelecia algumas re- 
gras sobre o lançamento e arrecadação do impos - 
to. "l ambem pelo alvará da mesma data provideu- 
eiou sobre a fórma da arrecadação especial do 
mesmo imposto na cidade do Porto e seu termo, e 
nos logares de Cima Douro, commettendo-o 4 
Junta da Companhia Geral das Viuhas do Alto 
Douro. Pelo alvará de 10 de novembro ainda de 
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1772 foi creada para a arrecadação do subsidio 
litterario uma junta com jurisdicção privativa e 
exclusiva. A junta devia ser presidida pelo presi- 
dente da Real Mesa Censoria, e composta de tres 
deputados da mesma Mesa, de nomeação regia, 
d'um thcsoureiro geral, d'um escrivão de fazen- 
da, todos com voto; e d'um cstripturario, de um 
praticante, de um porteiro c de um continuo. O 
juiz conservador do Collegio dos Nobres devia 
ser tambem o executor das dividas pertencentes 
ás rendas da junta; e todas as pessoas que cons- 
titutam csta deviam perceber vencimentos pelo 
cofro do subsidio litterario. Para o fim de evitar 
todos 03 conflictos de jurisdicção, ordeuava o s0- 
berano que a da junta e do seu juiz conserva- 
dor, em todas as materias concernentes ao subsi 
dio Iitterario, fôsse privativa e exclusiva de toda 
e qualquer jurisdicção. A carta de lei de 15 de 
abril de 1857 extinguiu este imposto, a contar do 
primeiro do julho do mesmo anno, no continente 
do reino; mas nas ilhas adjacentes sómente pela 
carta de lei de 11 de setembro de 1861 foi cxtin 
cto o mesmo imposto. 

Sucado. Pov. na freg. de Santa Maria, de Bor- 
ba da Montanha, cone. de Celorico de Basto, dis- 
tr. do Braga. 

Sucalala. Pov. do sobado de Bombo, na 6.º 
div., do conc. de Caconda, distr. de Benguel. 
la, prov. de Angola, Africa Occidental. 

Sucastello. Pov. na freg. de S Martinho, de 
Christoval, cone. de Melgaço, distr. de Vianna do 
Castello. 

Sueçães. lov. e freg. de N. S." d'Assumpção, 
da prov. de Traz-os-Montes, conce. c com. de Mi- 
randella, distr. e bisp. de Bragança; 198 hab. e 
181 hab. Tem ese. do sexo masc. e est. post. Es 
tá situada na estrada de Mirandella a Villa Pou- 
ca d'Aguiar, a 10 k da séde do cone. E' terra 
pôuco fertil, do clima cxcessivo, nas saudavel. 
Cria bastante gado, e é muito abundante de ca- 
ça. Pertenco å 6. div. mil. e ao distr de recrut. 
o res. n.º 10, com a séde em Mirandella. || Pov. 
na freg. de Santa Marinha. do Prozello, couc. de 
e de Valle-do Vez, distr. de Vianna do Cas- 
tello. 

Sucena (José Rodrigues de Sucena, conde de). 
Negociante, o proprictario da importantissima 
casa commercial, que tem o seu nomc, no Rio de 
Janeiro. N. na Borralha, do tonc. d'Agueda, a 13 
d'abril de 1850, sendo filhode Antonio Rodrigues 
Sucena e de D. Emilia Kosa de Oliveira, modes- 
tos lavradores. Fez os scus estudos regulares, de 
dicando se tambem a serviços agricolas na sua 
casa, e aos 17 annos de edade, não querendo se 
guir a carreira ecclesiastica, que seu pae deseja- | 
va, por não se sentir com vocação, apezar de ser 
muito religioso, resolveu ir tentar fortuna ao Bra- 
zil,e com muito desgosto de scu pae, embarcou 
a 13 de feverciro de 1867 para o Rio de Janeiro, 
onde chegou a 5 de março, indo munido d'uma | 
carta de iecommendação de Sebastião de Carva 
lho, um dos nomes mais conceituados de Aveiro, 
para o importantissiro negociante d'aquella ci- 
dade Manuel Joaquim Alves Machado, mais tar 
de conde Alves Machado. A protecção que este 
lhe dispensou e uma nuuca desmentida vontade 
de ferro bastaram para se dedicar ao trabalho | 
com toda a dedicação, conseguindo tornar-se um 
negociante respeitado, c muito couceituado. Em- | 
pregando-se como caixeiro a 13 d'agosto de 1872 
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n'uma casa commercial, que tambem negociava 
em objcetos religiosos, não tardou a conquistar 
a aympatbia dos scus superiores, desenvolvendo 
desde logo as mais notaveis aptidões para o com 

mercio. Em 187%, pelo fallecimento d'um dos so 

cios da casa, ficou o activo caixeiro intercasado 
nos lucros do estabelecimento, como premio dos 
relevantes serviços que prestára. Inexgotavel de 
actividade, augmentando de competencia de dia 
para dia, fazendo convergir sobre si toda a res- 
ponsabilidade do movimento commercial, assim 
se conservou até fins do auno de 1+80, e em ja- 
neiro seguinte associou-se com o proprietario de 
um estabelecimento de vestimentaria, quo fôra 
fundado em 1£06, por Azevedo & Ramos. Depois 
de consolidada a sociedade, veiu Sucena å Euro- 
pa visitar a casa paterua, percorrendo então as 
principaes casas fabris e commcrciaes do gene 

ro, no intuito de os estudar, adquirindo el men- 
tos para elevar a sua casa commercial å altura 
das principaes de Paris. Voltou ao Rio de Janei- 
ro, é em 1884 comprou um estabelecimento visi- 
gho, que lhe permittiu alargar ainda quauto pos- 
sivel a esphcra do scu ramo de commercio, e em 
outubro de 1886, tendo terminado o praso por que 
fôra feita a sociedade quo até então mantivera, 
principiou a usar a sua firma individual, augmeu- 
tando extraordinariamente os seus creditos, já 
do ha muito lisonjeiramente estabelecidos. A sor- 
te continuou-lhe sorrindo, o em 1890 adquiriu 
duas propriedades fronteiras ao estabelecimento, 
demoliu-as completamente, construindo então 
uma magnifica e grandiosa propriedade, com to- 
dos os melhorameutos da arte moderna, conjuga- 
das a elegaucia com a solidez o a hygiene, com 


| uma installação minuciosa, capaçosas salas para 


oficinas, os pavimentos formando galerias, uma 
capella bonita e rica, finalmente, um palacio di- 
gno de vêr se, um contro commercial de primei 

ra ordem, e como so depois da triumphante lu 

eta de muitos annos, faltasse a esse solar do tra 

balho o cunho que lhe authenticasse o valor, a 
chancella que lhe imprimissc a suprema garan- 
tia, encarregou se o chefe do cstado brazileiro, 
Campos Salles, conceder a alta distineção da sua 
visita, realisada a 28 de dezembro de 1899. O 
presidente percorrcu todas as salas, tflicinas c 
dependencias, a rica capella, admirando, diri- 
gindo palavras elogiosas ao proprietario. N'essa 
oceasião foi offerecido à esposa de Campos Sal 

les, como agradecimento d'aquella honrosa visi- 
ta, um valiose c dedicadissimo brinde, um artis- 
tico crucifixo de marfim. O condo de Sucena, 
apreciando o valor dos sous auziliares, repaite 
com elles os abundantes lucros da sua casa, tor- 
nando seus socios os empregados mais antigos. 
Sendo agraciado com o titulo de visconde de Su- 
cena, foi depois clevado ao de conde, e por des 

pacho de 24 de dezembro de 1903 recebeu a 
mercê da gran-cruz e commenda da ordem de 
Nossa Senhora da Conceição de Villa Viçosa. O 
sr. conde de Sucena é dotado de vivos sentimen- 
tos religiosos, c nas suas muitas viagens pela Eu 

ropa, foi duas vezes a Roma, recebendo audicu- 
via do papa Leão X111, que o distinguiu com a 
mercê de cavalleiro da ordem de S. Gregorio Ma 

gno, lançando lhe tambem a benção apostolica, 
e enviando-a a todos os seus parentes e socios da 
Casa Sucena. Em 1896 assistiu na capella Sixti 

na 4 missa celebrada pelo papa, na presença de 
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mais mil peregrinos, de diversas nacionalidades | tes, porém, d'este concerto, apresentou-se uo Or- 
que ali concorreram. O illustro titular é easado | pheou Portuense, em outro, ali effvituado, em que 
com uma senhora distinetissima, sobrinha de Tho- | mais uma vez foi apreciada e muito vietoriada. 
maz Villalaba Gomersore, que toi presidente da | Guilhermina Suggia, acompanhada de sua irmã 


Republica Uricntal do Uruguay. Vindo viver para 
a sua terra natal, fez grandes reparos na egreja 
matriz, que importaram n'alguns contos de reis. 
A Borralha deve lho ainda mais melhoramentos. 
Grande parteda sua fortuna é distribuida porsocie- 
dades e institutos de beneficencia tanto de Por- 
tugal como do Brazil. O sr. conde de Sucena eu 
controu em sua esposa uma digna cooperadora 
n’esses actos caritativos, estando sempre prompta 
a auxiliar todas as iniciativas que tendam ao 
engrandecimento da lavoura do seu concelho e 
do distrieto de Aveiro; entre muitos beneficios, 
conta so a eroação de duas escolas woveis agri- 
colas: Condessa de Sucena, que funceiona perma 
nentemente na Borralha; e Cunde de Sucena, em 
Oliveira d'Azemeis, que se inaugurou em 12 de 
novembro de 1406. 

Suço. Pov. do cone. de Cabinda, na delegação 
do Chiavala, distr. de Congo, prov. de Angola, 
Atrica Oceidental. 

Sucres. Pov. na freg. de S. Pedro, de Penude, 
cone. de Lamego, distr. de Vizeu. 

Suçu. Pov. do cone. de Caeongo, no distr. do 
Congo, prov. de Angola, Afriea Oceidental. 

Suculle. Pov. do conc. de Noqui, no distr. 
do Congo, prov. de Angola, África Qeeiden- 
tal. 


Sudro. Pov. pa freg. de Nossa Senhora do 
Rosario, de Louredo, cone. de vieira, distr. de 
Braga. 

Sueste (Ponta do). Ponta situada na costa SE 
do ilhéo Branco, no arehipelago e prov. de Ca- 
bo Verde, Africa Oecidental. Tem junto uma 
pequena praia de desembarque. 

Suggla (Guilhermina). D.stineta violoncellis- 
ta. N. no Porto em 132, sendo filba do distineto 
professor de violoncello Augusto Suggia. Aos 5 
anuos de cdade começou com os estudos prelimina 
res de musica, para que sentia decidida vocação, 
e tanto assim que dedicando se aos 6 aunos € 
meio ao estudo do violoncello, tomou parte 6 mo- 
zes depois, aos 7 annos, n'um concerto publico, 
realisado no Club de Mattosinhos, em que o en- 
thusiasmo foi indeseriptivel, e desdo logo seu 
pae pensou fazer da artistasinha uma grande ar- 
tista. Em 1896 entrou para a orchestra do Or- 
pheon Portuense, e fez parte do quartetto de 
musica de camara, salientando.se sempre. Em 
março de 1901, tomando parte n'um concerto da 
Academia des Amadores de Musiea,onde toeou pe 
la primeira vez, de tal fórma se distinguiu, que te 
ve a houra de ser couvidada para tomar parte 
n'un concerto no paço, ficando então a sua edu 
cação musical artistica sob a proteeção da rai. 
nha D. Amelia. Partiu para a Allemanha a aper- 
feiçoar se eom o sabio professor Julius Klen- 
gel, que reconhecendo na sua dilecta disci 
pula raras aptidões artisticas, muito a admirava, 
e com ella entrou em concertos publicos. Dopois 
de longa ausencia da patria, Guilhermina Sug 
gia esteve em Lisboa cin 1:03, e como recouhe- 
cimento Á augusta soberana, tomou parto n'um 
coueerto realisado no Salão da Trindade, em 9 
de junho, revertendo o scu produeto para a As 
sisteueia Nacional aos Tuberculosos, de quo a 
rainha D. Amelia cra desvelada protectora Au- 
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Virginia, distincta pianista, com quem sempre se 
apresenta nos concertos, tem percorrido em glo- 
riosas tournées artisticas, Paris, Belgiea, Italia, 
todas as eidades da Allemanha, cte., recebendo 
sempre enthusiasticos applausos dos diversos pu: 
blieos c da critica. 

Suguelro. Pov. na freg. de S. Chrietovão 
de Nogueira, cone. de Sinfães, distr. de Vi- 
zeu. 

Sulde. Pev. na freg. de S. Miguel, de Rebor 
dosa, cone. de Paredes, distr. do Porto. 

Sulmo. Fov. na freg. de N. S.° da Conceição, 
de Sabaeheira, coue. de Thomar, distr. de Santa- 
rem. 

Suinco. Montanha do distr.de Lisboa, proximo 
do Bellas. 3 

Sul. Villa e freg de Santo Adrião, da prov. 
da Beira álta, cone. e com. de S. Pedro do Sul, 
distr. e bisp do Vizeu; 601 fog. e 2:641 hab.: tem 
ese. do sexo mase , est. post., pharmacia e nota- 
rio. Está situada n'um valle banhado pelo rio Sul, 
a 8k. da séde do couce. E’ pov. antiga. O rei D. 
Manuel lhe deu foral, em Lisboa, a 4 de abril de 
1514. Foi séde d'um cone. do seu nome que foi 
supprimido por deereto de 24 d'outubro de 1859, 
o qual comprehendia 7 freguezias, todas no bis- 
pado de Vizeu. Em 1880 ainda existia a casa da 
eamara ameaçando ruina, menos a parte que es- 
tava oecupada pela casa da escola da instrucção 
primaria; existia ainda tambem a eadeia e o pe- 
lourinho. Pela posterior divisão judieial, ficou a 
villa do Sul constituida sóle d'um julgado, com 
ô freguezias. Esta villa além de muito populosa, 
comprehende uma extensa área. Tem abundan- 
tes aguas, quo a tornam muito tertil em legu- 
mes, hortaliças, fructas, vinho, ete. Nos seus 
montes ha muita caça. Pertenco á 2.º div. mil. e 
ao distr. de recrut. e res. n.º 11, com a séde em 
Sauta Comba Dão. || Pov. na freg. de S. Thiugo, 
do Anha, cone e distr. do Vianna do Castello. || 
Pov. da freg. de S. João Baptista, no conc. e ilha 
de Santo Autão, archipelago e prov. de Cabo 
Verde, Africa Oceidental. || Rio do distr. de Vi- 
seu, tem varias nascontes situadas nas proximi- 
dades da villa do mesmo nome, corre ao S e cn- 
tra no Vouga, em S. Pedro do Sul, com 10 k. de 
curso. || Ponta situada na costa S da ilha Gra- 
eiosa, Açõres. || Ponta da ilha do Sul, no archi- 
pelago e prov. de Cabo Verde, Atriea Oceiden- 
tal. || Ponta situada ao S da ilha da Boa Vista, 
uo referido arebipelago e prov. '| Ponta situada 
ao S do ilhéo Grande, um das ilhéos Seecos, 
idem, idem. || Ponta situada ao S do ilhéo Rom- 
bo, um dos ilhéos Seccos, idem, idem. 

Sul Grande. Pov. do cone. e ilha de Sauta 
Cruz da Graciosa, no distr. e bisp. de Angra do 
Heroismo, Açõres. 

Bulcorna. Aldeia da regedoria do torofo de 
l eoneelho de Quepém, distrieto de Gôa, na 

ndia. 

Sulelmas. Pov. do rio Grande de Guinalá ou 
do Bigubá, na prov. da Guiné, Afriea Oeeideu- 
tal. 

Sulemba. Pov. do sobado de Quinmbumbuge 
Quitanda, no cone. de S. Salvador e distr 
do Congo, prov. de Angola, Africa Oceidectal, 
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Sulla. Pov. na freg. de S Thomé, de Frezoi, 
cone. de Mortagoa, distr. de Vizou. 

Suma Ltambo. Pov, vo sobado de Cabinda, 
na regedoria do Povo Grande, distr. do Congo, 
prov. d'Angola, Africa Uecidental. 

Sumba. Pov. da div. de Quissanga, no cone. 
de Santo Antonio do Zaire, distr. do Congo, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. || Pov. da freg. do 
S. José, de Encoge, distr. de Loanda, prov. d'An- 
gola, ete 

Sumbe. Divisão do conc. de Novo Redondo, 
no distr. de Loanda, prov. d'Angola, Africa Ocei- 
dental. Comprebende 4 sobados. 

Sumbe Ambcela. Porto ou bahia situada ua 
costa do distr. de Benguella, prov. de Angola, 
Africa Oecidental. Fica ao S de Benguella a Ve- 
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dade d'aquelle posto em 31 de outubro de 18814. 
A 2 de maio do 1880 foi promovido a tencnte- 
coronel, a coronel em 3 de abril de 1893, e em 
1901 a general de brigada. Exorcen bastantes 
commissões de serviço, algumas no ultramar, co - 
mo a de director do caminho de ferro do Mor- 
mugão e director das obras publicas em Macau, 
e outras no reino. Entro estas comissões, con- 
tam-se as de director das obras publicas do dis- 
trieto de Horta, de commandante interino do re- 
gimento de engenbaria, como tenente coroncl, c 
mais tarde, commandante efectivo, quando ioi 
promovido a coronel, de inspector do serviço de 
engenharia na 2.º divisão mil. e de inspector das 
fortificações, logar que exercia, quando teve a 
promoção do general. Era commendador da or- 


lha e fórma uma ensoada muito aberta, onde se | dem de Aviz, e possuia a medalha de prata de 


lança o rio Cuvo, e tomou provavelmente o no 
me de Sumbo Ambcella porque o rio atravessa 
nmas terras d'esta ultima denominação. || Região 
proxima do rio Cuvo, no cone. de Novo Redon 
do, prov. de Angola, Africa Occidental. Minas 
de cobre, descobertas em 1620 por Manncl 
Cerveira Pereira, conquistador de Benguclla. 

Sumbi. Pov. do cone. de Cabinda, na delega 
ção do Chiavala, distr. do Congo, prov. d' Angola, 
Africa Occidental. 

Sume. Pov. na freg de N S° da Conceição, 
de Monte da Pedra, cone. do Crato, distr. de Por- 
talegre. 

Sumes. Pov. na freg. de 5 Jorge, de Selho, 
cone. do Guimarães, aistr de Braga. 

Sumidas. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Gondar, conc. de Amarante, distr. do Porto. 

Summarica Pov. da div. de Muculla, no cone. 
do Ambrizete, distr. do Congo, prov. de Angola, 
Africa Oceidental. 

Summario. Titulo de algumas obras. V. as 
E a pag. 846, col. 2, vol. IV do Portu- 
gal. 

Sandy. Roça da Ilha do Principe, na Africa 
Oceidental. 

Sunga. Pov. da div. do Mussveo, no cone. de 
Santo Antonio do Zaire, distr. do Congo, prov. 
d'Angola, Africa Oecidental. 

Sungama. Pov. da freg. de S Joaquim, na 
2.º div. do cone. de Goluvgo Alto, distr de Loau 
da, prov. d'Angola, Africa Oceidontal. 

Supegal. Pov. da freg. do Salvador e coae. de 
Miranda do Corvo, distr. de Coimbra. 

Supêna. Pov. na freg. do S. João, de Guilhn- 
fe, cone. de Penafiel, distr. do Porto. 

Superstição. Ihéo da prov. da Guiné, defron 
te de Bissau. 

Supico (Augusto Cesar). Geveral de brigada. 
N. na Louzã em 1842, e fal. em Lisboa a 10 de 
abril de 1902, com 60 annos do edade incompla 
tos. Era filho do José Joaquim Supico e de D. 
Maria do Céo Supico. Matrieulou-se na Univer- 
sidade de Coimbra, em mathematica, em que re- 
cebeu o grau do bacharel; fez ali tambem os pre- 
paratorios do curso de engenharia, obtendo pela 
Escola do Exereito o seu diploma de engenbeiro 
militar em janeiro de 1872. Assentou praça a 6 
do agosto de 1862, sendo promovido a alferes em 
3 de janeiro de 1812, a tencute em 13 de janei- 
ro de 1874, a capitão em 16 de setembro do mes 
mo anno, indo depois para Macau no posto de 
major sem prejuizo de antiguidade; regressando 
muito mais tarde ao reino, ficou com a effeetivi 


comportamento exemplar. Quando falleceu, per- 
tencia á commissão encarregada da escolha de 
typos para os nossos quarteis, hospitaes, ete., e 
à juuta consultiva do ultramar. Era casado com 
asr.* D, Maria do Carmo Carneiro Snpico. 
Supico (Francisco Maria) Administrador da 
pharmacia do hospital da Misericordia de Ponta 
Delgada, jornalista, ete. N. em Lonzã no 1.º do 
novembro de 1830, sendo filho de José Joaquim 
Supico o de D. Maria do Céo Supico; irmão do 
antecodente. Impossibilitado por falta do recur. 
sos de seguir os cstudos maiores, seguiu os de 
pharmacia pratica, fazendo perauty a Universi 
dade de Coimbra o respectivo exame eim 4 de de- 
zembro do 1851. Pouco depois, em 1552, foi para 
a ilha de 5. Miguel, e em 1853 obteve o logar do 
administrador da pharmacia do hospital da Mi. 
sericordia de Ponta Delgada. Casando n'aquella 
cidade, em 1854, com D. Rita da Cunha. Dotado 
do intelligencia e vontade, tratou de supprir pe- 
lo estudo a falta do educação litteraria, e não 
tôram escassos os tructos da sua applicação. Foi 
um dos mais solicitos e prestantes membros da 
imprensa açoriaua. De 1852 a 135! publicou di- 
versos artigos litterarios e algumas poesias nos 
periodicos: Revista dos Açõres, o Revista açoria 
na; em 1856 collaborou na Estrella Oriental, jor- 
nal da Ribeira Grande, cuja redacção cffectiva 
tomon de 1857 a 1859; em 1858 redigiu o Correio 
Michaelense, orgão do partido progressista; c foi 
o tundador do Templo, folha quinzenal de littera- 
tura religiosa e moral, que durou de 1855 a 1859; 
n'este ultimo anno tnndou o Santelmo, jornal lit- 
terario politico, e n'elle tomou a redaeção da par- 
te politica, escrevendo muitos artigos litterarios, 
originaes e traduzidos, até finaar esta publicação 
em 31 de outubro de 1860. Redigiu a Ilha, jor- 
nal politico e noticioso, desde 1859 até tim do 
1861. No Açoriano Oriental, jornal politico e no- 
ticioso y tambem escreveu inuitos artigos desda o 
anno de 1861. E' redactor principal da folka 
politica a Persuasão, desde o seu começo, em ja- 
nciro de 1862. No Cosmorama, publicação litte- 
raria adornada de gravuras, de que sairam 14 fo- 
letos de 64 paginas, desde 1862 até 165, inse- 
riu alguns estudos moraes, e artigos originaes e 
traduzidos; e outros va Esmeralda atlantica, jor- 
nal litterario illustrado, å similhança do Archivo 
Pittoresco, de que apenas se publicaram 3 nume- 
rcs. Tambem eollaboron na Aurora dos Açõres, 
jornal fundado em 185t, e escreveu nmas cor: 
respondeneias mensaes no Tribunv Popular, de 
Coimbra, e no Atlantico, da Horta, Entrou ua vi- 
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da publica em 1578, sendo eleito vogal da Junta | cipal tribunal de Portugal, tauto no civel como no 


geral do districto, corporação a que pertence ha 
sauitos annos. Era presidente da referida Junta 
quando em 1901 visitaram os Açõres o finado rei 
D, Carlos c a rainha D, Amelia. Tendo no de- 
sempenho do seu elevado cargo, de receber os 
robcranos como genuino representante dos po 

vos do districto, foi por essa occasião agraciado 
com a gran-cruz da ordem de Nossa Senhora da 
Conceição de Villa Viçosa. Como fervoroso ade- 
pto do principio civilisador da associação, Fran 

cisco Supico tem prest-do weste sentido impor- 
tantes serviços á ilha de S. Miguel. Foi socio e 
presidente da Sociedade Musical IHarmouia de 
Ponta Delgada, e pela dissolução d'esta, perten 

ccu egualmente á que veiu substituil a com o 
nome de Triumpho. Concorreu cm 1855 para a 
inauguração da Sociedade Recreativa da mesma 
cidade, e d'ella foi presidente durante alguns 
annos. Tamhem em 1858 foi um dos fuudadorcs 
da Sociedade Propagadora da Musica Vocal, que 
muito contribuiu para a d!ffusão da musica de 
cauto nas classes pobres, mediante a creação e 
custcamento d'uma aula d'esta arte. No 1.º de 
janeiro de 1860, fundou o Centro Civilisador e 
Protector das Classos Laboriosas, que em 1353 
assu niu a nova denominação de Gremio Recrca- 
tivo das Classes Laboriosas, e do qual, por scr» 
viços prestados, recebeu a honrosa nomeação de 
presidente perpetuo honorario. E' socio corres- 
pondente da Sociedade Pharmacoutica Lusitana 
desde 18.3, o membro da Sociedade dos Amigos 
das Letras e Artes de S. Miguel, que n'esse an- 
uo assumiu as funcções de thesoureiro. Puhlicou 
em diversos annos, a começar em 1864, o Alma- 
nach do Archipelago dos Açõres estatistico, histo. 
rico, recreativo e noticioso; livrinhos multo curio- 
sos e interessantes pclas noticias historicas, es 

tatisticas, descriptivas, ctc., que fórmam uma 
colleeção importante para a historia politica, 
civil e litteraria dos Açõres. Escreveu tambem 
um folheto de 56 pag, Poucas linhas sobre o ta- 
baco, publicado em Ponta Delgada em 1865, com- 
pilação que emprchendeu com o fim de prestar 
serviço aos Açôres e Madeira, na occasião em 
que se manifestara geralmente o desejo de saher 
alguma cousa util è aproveitavel sobre cultura 
e preparação do tabaco, até poder entregar so 
esta planta ao commercio e á industria. 

Suplco de Moraes (Pedro José). Moço da ca- 
mara do infante D. Francisco, irmão d'el-rei D. 
João V. Era natural de Lishoa. Iguoram-se as 
datas do nascimento e fallecimento, mas parece 
que foi assassinado em Compostella, antes do 
anno de 1760. Homem de espirito, mas hastante 
atrevido, correu varios perigos, e teve de fugir 
para Inglaterra, por lhe attribuirem certos actos 
de malvadez praticados pelo reterido infante. Os 
seus accusadores sabiam que D. Francisco cra 
um facinora, mas convinha lhes imputar ao seu 
moço da camara as monstruosidades que prati- 
cava. Perscguido implacavelmente, Supico foi 
attrabido a Composteila, onde o mataram. Dei 
xou a seguiutc obra muito curiosa: Collecção po- 
litica de varios apophtegnas: Parte I, Collecção 
moral; Parte 11, Collecção Politica; Lisboa, 1120; 
2.* edição, 1733. Sairam ambas as partes reuni 
das com a indicação de novamente impressas, cor- 
rectas e illustradas, Coimbra, 1761; 2 tomos. 

Supplicação (Casa da). Era o maior co prin- 
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crime. Tinha o scu assento em Lishoa, no cdificio 
quetinha servido de paços reaes, emquanto se não 
construiram os de Alcaçova, no reinado de D. 
Diniz. Era o palacio de S. Bartholameu, conti- 
guo às muralhas do castello de S. Jorge. Foi 
creado este tribunal por D. João I, o qual lhe 
deu para regedor seu sobrinho D. Fernando 
Guerra, depois bispo do Porto e arcebispo de 
Braga, neto do infante D. João, filho de D. Pe- 
dro I e de D. Ignez de Castro, que exerceu cete 
cargo até fallecor. Na sua primitiva origem se 
chameu presidente da Casa da Nupplicação, e de 

pois regedor das justiças. O primeiro que teve 
esta denominação toi Rodrigo Gomes d'Alvaren- 
ga, pae do vice-rei da India Lopo Soares d'Al 

hergaria. A Casa da Supplicação esteve em dif- 
ferentes localidades, depois de ter estado em 
Lisboa. No tempo de D. João II passou para 
Torres Novas, mas d'esta villa fez o soherano 
passar os juizes para Evora, por causa do julga - 
mento do duque de Bragança em 1483. A juris- 
dicção ordinaria d'este tribunal comprehendia as 
provincias da Extremadura, Alemtejo e Algarve, 
e a comarca de Castello Branco. Além d'esta ju 

risdicção particular, tinha a Casa da Supplica- 
ção o grande privilegio de conhecer dos aggra- 
vos c appellações da casa do civel do Porto, nas 
causas que excediam a sua alçada, pois que a 
Supplicação a tiuha toda; mas havia revista nas 
sentenças sobra beus de raiz, que excediam o 
valor de 3008000 reis, e aohre hens moveis, que 
cxecdessem o valor de 40)5000 reis. Isto, por 
uma lei de D. Pedro II, datada do 2€ de junho 
de 1696. Este trihunal compunha -se de 40 minis- 
tros, os quaes apontavam as ordenações, pela or- 
dem seguinto: um chanceller; 10 desemhargado - 
res dos aggravos e appellações; 2 corregedores 
do crime, da côrte; 2 corregedores do civel, tam- 
bem da côrte; 2 juizes dos feitos da corôa e fazen- 
da; 4 ouvidores das appellações de causas cri- 
mes; 1 procurador dos feitos da corôa; l procu- 
rador dos feitos da fazcuda; 1 juiz da chanccella- 
ria; | promotor da justiça; e 15 desembargadores 
citravagautes. Depois alterou se o numero d'es 

tes ministros, que chegaram a 42. Tiraram se 2 
ouvidores das appcllações crimes, que eram 4, e 
accrescentaram se 3 desemhargadore. extrava: 
gantes. Tinha 32 escrivães, sendo 5 dos aggra 

vos, 4 do crime, 6 do civel, 2 dos feitos da fazen- 
da, 1 dos feitos da corôa, 8 das appellações ci- 
veis, 2 das propriedades, 4 das appellações cri- 
mes do reino c 2 das appellações das ilhas. Ti- 
nha tambem 3 distrihuidores, sendo 1 dos aggra- 
vos crimes e devassas, 1 das appellações civeis 
du reino e I das appellações crimes, apgravos é 
fazenda. Havia tambem 1 guarda-mór, 2 guardas 
menores, 2 porteiros do crimo e do civel da côr- 
tce I das appollações crimes, civeis, aggravos 
e feitos da fazenda. Os magistrados reuniam-se 
na grande sala da relação, onde se repartiam por 
T mesas, na fórma seguinte: Mesa grande, a que 
presiaia o rogedor da justiça, seutado em cadei- 
ra de espaldar, debaixo d'um docel, e aos lados, 
cm bancos estofados, 10 desemhargadores de ag 

gravos. A’ direita da mesa grande, estava a me- 
sa dos corregedores do crime, da côrte. Seguia 

se outra mesa do mesmo lado, que era a dos jui- 
zes da corõôa e fazcuda, e na qual tambem assis- 
tiam 2 procuradores regios, e onde despacha- 
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va tambem o juiz das capellas. Scguia-se outra | 
mesa, ainda do mesmo lado dircito, que cra a dos 
desembargadores extravagantes. Do lado esquer- 
do da mesa grande ficava a mesa dos desembar- 
gadores dos aggravos. A esta mesa se seguia a 
dos ouvidores do crime, em que tambem despa- 
chava o juiz da chancellaria. Finalmente, a esta 
mesa so seguia outra, chamada dos hospedes, na 
qual despachava o juiz dos contos, o juiz do fis- 
co c o juiz conservador da junta do commercio, 
antes da auppressão d'esta junta. N'estamesati | 
uh m tambem asscuto os 2 dos corregedores do | 
civel da córte, quaudo iam å relação. Este tri 
bunal foi supprimido em 1831, sendo depois ins- 
tituido o Supremo Tribunal de Justiça. 

Supportes São figuras de animacs ou de sê- 
res tantasticos, collocados de cada lado do escu- 
do, nos brazões d'armas, ou só d'um lado, pare- 
cendo segurar o escudo. Ha supportes de sereias, 
de leões, de lebréus, de grifos, dc aguias, de 
lcões com clmos, ou coroa los, de pavões com ca- 
beça humana, de eysnes, de leopardos, do ursos, 
cte. V. Tenentes 

Suquicibe. Pov. do sobado de Songula, na 
div. de Mandimba, cone. de 5. Salvadar c distr. 
mi Congo, prov. de Angola, Africa Occiden- 
tal. 

Surdos-Mudos. A'cêrca do estudo que al 
guns benemeritos teem consagrado a estes infe- 
lizes privados do ouvido e da palavra. procuran- 
do a fórma d'elles ac poderem exprimir, a com 
prehender o que se lhes deseja dizer e ensinar, 
já por vezes, u'este diccionario se tem falado. V. 
vol. 1, pag. 103, Aguilar ( Antonio Maria de); vol. 
IL, pag. 991; Instituto dos Surdos-Mudos e Cegos; 
vol Vi, pag. 819; Rodrigues Pereira (Jacob). 
D. Francisco Manuei de Mello, uo seu Tratado 
da Sciencia Cabala, refere os maravilhosos chei 
tos da arte de cnsinar os surdos mudos pelo ca- 
talão Bonet, em Madrid. V. Panorama, de 1810, 
pag. 296. Tambem ha um folheto, do Pedro Arão 
Borg, que o Diccionario Popular, vol. XV, pag. 
290 nos dá noticia. Esto benemerito, que era sue- 
co, e instituiu na sua patria e em Portugal col 
legios para a cducação de surdos mudos e cegos, 
publicou em Lisboa, em 1828, o citado folheto, 
que tem 21 paginas, e por titulo: Golpe de vista 
sobre a necessidade, valor e importancia de um es 
tabelecimento de educação para os surdos mudos e 
cegos em um estado culto, ete. 

Surla. Pov. də conc. de Sanguem, Novas Con 
quistas, no distr. e arceb. de Gòôa, India Ficano 
confluente do Rogaró com uma ribeira || Pov. da 
regedoria de Cottemba, no conc. de Sanquelin,, 
Novas Conquistas, no distr. e arçeb. de Gôa, In- 
dia. || Aldeia ua circumseripção militar de Cod- 
dat, na prov. do Satary, Novas Conquistas, no 
distr. c arecb de Gôa, ludia. Fica nos contrafor- 
tes dos Ghattes de Parvor. 

Sorlá. Pequeno rio do distr. de Gõa, India. 
Eº um dos numerosos tributarios do rio de Can- 
diapar. 

Surmaló. Pov. do conec de Pernem, Novas 
Conquistas, no distr. c arceb. de Gôa, Índia. 
pica proximo da margem esquerda do rio Tira- 
col. 

Surocuro Territorio da regão de Oeras, 
sertão do distr. de Sena, Africa Oriental Minas 
de ouro Ruinas de edificios antcriores á eon- 
quista. 
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Suronguy. Aldeia pertencento Á divisão do 
Uply-Pahw, ao sul do rio Sandalcalo, no conce - 
lho de Nagar-Avely, districto de Damão, na In- 
dia. 

Surrador. Officio que tinha regimento na col- 
lveção dada pelo Senado de Lisboa em 1572. 

Surrate (Feitoria de). Feitoria quo os portu. 
guezes tiveram em Surrate, na presidencia de 
Bombaim, Índia ingleza. Foi fundada uos come- 
ços do seculo xvr1r, teudo obtido em 1714 do im- 
perador de Delhi importantes privilegios, pelos 
quaes todos os generos ali importados ou dali 
exportados, ficavam apenas sujeitos ao pagamen- 
to do direito de 2 e meio por cento ad valorem. 
A importancia das transacções da feitoria variou 
muito; c alguns aunos houve em que foi quasi 
nulla; sendo de 3264800 reis cm 1840, em 1872 
elevou se á importante cifra de 261:1675 00 reis, 
c foi exactamente n'estc anno que o governo da 
Índia ingleza entendeu dever abolir os privile- 
gios da feitoria, que aliás reconhecera c respel- 
tara desde que em 1:09 fôra investida na sobe 
rania de bSurrate. O fundamento da suppressão 
foi o abuso que começara a praticar se em larga 
escala por parte dos pogr fonts inglezes que fa- 
ziam passar por mercadorias portuguezas as suas 
mercadorias, aproveitando sc assim da diminui- 
ção dos direitos e defraudando as alfandegas in- 
glezas Este facto deu origem a longas negocia- 
ções diplomaticas que terminaram pela desistcn- 
cia de Portugal aos privilegios da feitoria, que 
depois se extinguiu, c serviram de preliminar 
ao tratado da India de 1878 entre Portugal e a 
Inglaterra. 

Surriba. Povoações uas freguezias: S. Tho- 
mé, de Cousso, conc. de Melgaço, distr. de Vian 
na do Castello. || O Salvador, de Infesta, conc. 
de Celorico de Basto, distr. de Braga. 

Surrtbas. Pov. na freg. de Santa Marinha, do 
Roussas, couc. de Melgaço, distr. de Vianna do 
Castello. 

Surunguy. Pov. da praganã de Nagar Avely, 
na com. e distr. de Damão, arceb. de Gôa, India. 
Tem boas mattas. 

Sus do Monte. Pov ua freg de 5. Pedro, do 
Canedo, conc. da Feira, distr. d'Aveiro. 

Sussa. Pov. do sobado de N'Gonga Muiuza, 
na 2.º div. do conc. d'Ambaca, distr. de Loanda, 
prov. d'Angola, Africa Uccidental. 

Suto. Babia situada nas costas das tarras de 
Quissama, prov de Angola, Africa Occidental. 
Estende-se por cêrca de 17 k., entre a Black- 
Point ao N e o cabo Ledo av S, tendo cêrca do 
6 desde a liuha d'estas pontas até ao seu ponto 
mais recuado. A babia é guarnccida de barreiras 
escalvadas e muito exposta; ao fundo d'ella, pou- 
co para É do cabo, lança-se o rio de Suto || Rio 
das terras de Quissama, na prov. de Angola, 
Africa Occideutal. Vae desaguar na bahia do 
mesmo uoms e só de inverno leva agua. 

Suza. Pov. do conc. «e Cacongo, no distr. 
do Congo, prov. de Angola, Africa Occidental. 

Suzão Povoações nas freguezias: Santa Eula- 
lia, de Palmeira, cone. de Espozende, distr. de 
Braga || S Thiago, de Tabaçó, conc. de Arcos 
de Valle-de Vez, distr. de Vianna do Castello. 
| S. Mamede e conc. de Vallongo, distr. do 
Porto. 

Syder (Henrique). Engenheiro portuguez, edu- 
cado nu estrangeiro. E' filho do sr. José Syder. 
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Publicou em 1.02 Apontamentos sobre a fabrica: 
ção de tecidos, obra illustrada com 238 gravu- 
ras. 

Sylvelra Ponta situada na costa de SE da 
ilha de S. Jorge, Açôres. || Pov. do conc. das Vé- 
las, na com. e ilha de S. Jorge, distr. e bisp. de 
Angra do Heroismo, Açôres. || Pov. do conc. das 
Lagens do Pico, na com. e ilha do Pico, distr. de 
Horta, bisp. de Angra do Heroismo, Açõres. Er- 
tá situada cntre as povoações das Lagens e de 
S. João, um pouco para o interior. Generos agri- 
colas V. Silveira 

Sylvestre (Gregorio). Notavel poeta que cs- 
creveu em hespanhol, e viveu quasi sempre em 
Hespanha. N. em Lisboa a 31 de dezembro de 
1520, fal. em Granada em 1510. Era filho do dr. 
João Rodrigues, medico de D. João III, e de D. 
Maria de Mega, hespavhola e natural de Cadiz. 
Quando tinha 7 annos de cdade foi para Hespa- 
nha, porqne seu pae fôra nomeado medico da 
infanta U. Izabel, quando foi casar com o impe- 
rador Carlos V. Entrou aos 14 annos como pa- 
gem ao serviço do conde de Feria, fidalgo muito 
illustrado, cnja casa cra uma verdadeira aca te. 
mia. Ali concorriam Garcia Sanches de Badajoz 
c outros notaveis poetas do tempo. Gregorio Syl 
vestre distinguiu se primeiro como musico, eera 
um organista de primeira ordem, e por isso foi 
nomeado primeiro organista da cathedral de 
Granada. Ali viveu na maior intimidade com al- 
guns dos mais notaveis hespanhoes, como D. Af 
fonso Portocarrero, D Affonso Vencgas e mar- 
quez de Villena. Gregorio Sylvestre era muito 
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feio, assim o declara Luiz Barahona de Soto, que 
fez ao seu talento os mais rasgados elogios. Ain- 
da assim não deixon de encontrar senhora que 
desposasse, e casou com D. Joanna Cazorla de 
Palencia, de qnem teve muitos filhos. Sylvestre 
foi un dos mais eminentes poetas do sen tempo. 
Na lucta que sc travava tanto em Hespanha co- 
mo em Portugal, entre a escola velha c a esco- 
la nova, cntre a escola do verso de redondilha c a 
do hendecasyllabo, Sylvestre enfileirou se na es- 
cola antiga, e escreveu numorosas canções n'es- 
se cstylo e n'esse metro, que passam por serem 
verdadeiramente graciosissimas. As suas obras 
sairam completas, editadas por Pedro de Caccres, 
cum Granada, em 1582, e fôram reimpressas em 
Lisboa em 1592; sairam ainda, pela 3.º vez, em 
Granada, 1599. Como compositor sacro deixou tam- 
bem varios villancicos e entremezes sagrados, que 
por obrigação do seu cargo de organista-mór, es- 
crevera para a cathedral de Granada, e que ge 
perderam. 

Synagoga. Templo judaico; assembleia dos 
judeus. V. Judiaria; Portugal, vol. III, pag. 1068. 

Synagoga Pov. na freg. de Santo Estevão, 
conc. de Tavira, distr. de Faro. | Pov. da freg. 
de N. S.t do Rosario, no conc. e ilha de Santo 
Antão, archipelago e prov. de Cabo Verde, Afri- 
ca Occidental. || Bahia situada na costa ENE da 
ilha de Santo Antão, no referido archipelago e 
prov. Vae ali desaguar a ribeira do Paul, a 7 k. 
da Ribeira Grande. 

Systema metrico decimal. V. Pesos e medi- 
das, 


CORRECÇOES 


Quelimaze. Acerescente se a seguinte relação | 


dus joruaes ali publicados: Africano (O), julho 
de 1577 a outubro de 188]; Clamor Africano (O), 
2 de março de 159:; Correio du Zambezia, janci- 
ro 1877. Este foi o primeiro jornal aqui publica 
do; Correio da Zambezia, 1 de dezembro de 1586 
a 1887; Echo da Zambezia, 1 de agosto de 1893; 
Gazeta do Sul, 22 de maio de 1889; Lucta (A), 
1892; Quilimanense (O), 26 março de 1881; Vigi- 
tante (0), 9 de agosto de 1882 a junho de 1883 

Ramalde. Accresccnte se a uota dos jornaes 
ali publicados: Campeão (O), primeiro numero 
appareceu em 13 de maio de 1893; Contri 
buinte (O), saiu em setembro de 18 0; Defensor 
de Bouças (O), appareceu o primeiro numero no 
dia 1 de janciro de 1894. 

Ramos Coelho de Sã (Francisco Augusto). 
Pag. 88, a linha 29, deve accrescentar-se: passan 
do depois a director. 

Rangel de Quadros (José Reynaldo Rangel de 
Quadros Oudinot). Naszcu em Aveiro em 19 de 
março do 1842. E' filho de Antouio Maria Ran- 
gel de Quadros e de D. Thoreza Joscpbina Lu- 


catel Uudiuot, Tendo ficado orphão muito crean- | 


ça e quasi sem protecção, pôde, apenas, seguir o 


curso do Lyceu na sua terra. Desde muito novo, | 


começou a mostrar tendencias para fazer versos, 
coucorrendo para isso os cxemplos de algumas 
pessoas da familia, com quem viveu nos seus pri- 
meiros annos. Em 1352 publicou o Almanah Avet 
rense para 1863, e ahi se vê a sua primeira com 
posição, que depois remodelou c que se intitula: 


Mais um Anjo no Ceo. Desde 1865 a 1869 dedi- | 


cou-se a leccionar algumas disciplinas secunda 
rias, cotretendo-se muito a escrever para o jornal 
Districto de Aveiro diversos artigos em prosa e 
verso, tornando se mais ni taveis os artigos, que, 
em [367, puolicou contra a medida da suppres- 
são da circumscripção administrativa, que ao 
mesmo jornal havia dado o nome. No anno de 
1368 publicou ali uma scrio de artigos, advogan- 
do a ideia dv se realisarem diversos melhoramen- 
tos na terra da sua naturalidade, á qual sempre 
votou graude dedicação. Em dezembro de 1868, 
no Lyceu de Coimbra fez um brilbanta exame 
para uma das cadeiras de Geographia c Historia, 
vagas em alguns lyccus. Aonullados, no anno im - 
mediato, cases e outros concursos, vão obtevo des- 
pacho, como nunca o obteve para qualquer collo- 
enção ofhcial, tendo sido não poucas vezes prete- 
rido por individuos com menores babilitações e 
menos serviços. Em outubro de 1873 c em egual 
mez de 1375, na falta dos respectivos professorcs, 


leccioaou algumas disciplinas no Lycçu de Avei- 
ro, 0 em diversas epocas leccionou em alguns col- 
| legios. Em 1874 fez parte do jury dos exames de 
Geograpbia e Historia nos Lyceus de Braga e 
| Vianna do Castello, e ainda no mesmo anno e no 
Lyceu de Aveiro fez parto do jury para os exa- 
mes dos candidatos ao magisterio primario. Em 
1875 escreveu 4 Princeza Santa Joanna, drama 
em 5 actos, divididos cm 10 quadros, que em 1870 
foi publicado em folhetios no jornal 4 Nação. 
Em 1880, quaudo cra celebrado por todo o paiz 
o terceiro centenario do primeiro epico portu- 
guez, escreveu o seu drama em 4 actos, Luiz de 
Camões, que foi publicado em folbetins na Ver- 
dade, jornal do Oliveira de Azemeis, Pela mes- 
ma occasião escreveu diversos artigos em prosa 
e em verso, que fôram publicados no mesmo jor- 
nal, assim como as seguintes composições metri 
| gas; Camões eos Luziadas (on os Luziadas de 
| Camões); 4 Morte de Camões; O Tumulo de Ca 
| mões; Portugal e Cumões: Tres Seculos; O Nau 
fragio de Camões; A Nathercia de Camões e Luiz 
[de Camões. Algumas d'aquellas composições fö- 
ram recitalas por diversos individuos em confe 
rencias litterarias, efícituadas na mesma occa- 
sião. À ultima foi recitada pelo autor n'uma con- 
ferencia em 10 de junho d'esso anno no Lyceu 
Nacional de Aveiro, e, na noito do dia immedia - 
to, no salão nobre do Palacio de Crystal do Por- 
to Todas ellas, como alguas d'aquelles artigos, 
fôram publicados em numeros commemorativos do 
Campeão das Provincias, Districto de Aveiro, Com- 
mercio do Minho (de traga); Vianna a Camões 
de Vianna do Castello); Album litterario (do Por- 
to) e outros. À tacs composições fez referencia 
a Collecção Cumoneana, de José do Canto, im. 
| pressa cm Lisboa em 19395. Em 1581 publicou em 
|! volume de 189 paginas, intitulado: O Episcopa 
do e o Governo de Portugal e composto na Typo- 
graphia do Jornal de Estarreja. Essa obra tiuba 
por fim censurar a medida da extineção da dio 
cesc avcirense e ds outras extinctas cm 1832. 
Rangel de Quadros foi um dos primeiros e dos 
principacs collaboradores do mesmo jornal, e ahi, 
além de muitos artigos cm prosa e em verso, pu- 
blicou em folhetins dois romances: Firme até mor- 
rer e Um Bilhete da Loteria. Além de ter colla- 
borado nos jornacs já referidos, tem publicado 
outros artigos, em prosa e verao, ácêrca de di 
veraos assumptos Dos jornaes seguintes: Jornal 
de Estarreja (o moderno) À Liberdade c A Revis- 
ta Catholica (de Vizeu), O Progresso Catholico é 
ı A Palavra (do Porto); A Voz de Santo Antonio 
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(de Braga); A Vitalidade ea Beira mar (d'Avei- 
ro); Jornal do Povo, de Oliveira de Azemeis e 
ainda n'outros. No Districto de Aveiro publicou 
em folhetins muitos artigos historicos a respeito 
da sua terra e tambem cêrca de 400 biographias 
do Aveirenses Notaveis, e tem iveditas mais de 
200. Evchiam muitas columnas os seus artigos 
em prosa, tornando-se mais notaveis as series 
dos que se intitulam: Alcobaça e Batalha, O Cen 
tenario de Alexandre Herculano, Os Partidos, O 
Concetho de Estarreja Tambem enehiam um grau- 
de numero de volumes as suas composições metri- 


eas, quasi todas inspiradas pela crença, pelo pa- | 


triotismo e pelas scenas da natureza. Alheio ás 
luctas politicas, este aveirense empregou o tem 
po na administração dos seus haveres e nos cstu: 
dos historicos. 

Redondo. A este artigo acercscente se a Be: 
guinte nota dos jornacs, que se tem ali publica- 
do: Curreio do Alemtejo, sam o nº 1 no dia 23 de 
julho de 1893: Imprensa Livre (A),o 1.º nº em 
T de novembro de 1896, o ultimo em abril de 1888; 
fundiu-se com o Diario do Alemtejo: Lidador (O), 
em 3 de agosto de 1902 appareceu o n.º 1; Redon 
dense; saiu o n.° | em dezembro de 1886. Em 1889 
ainda se publicava; Sueste (O); é datado de 8 de 
dezembro de 1898 0 1.º numero. 

Reguengos. Ajunte se que se publicou: Jor- 
nal de Reguengos, 23 de ontubro de 1898, 

Remexido (O). V. Reis (Judão Joaquim de 
Sousa). N'este vol., pag. 113. 

Rezende. Acercsecente se: publicou-se aqui o 
jornal Douro (O), que appareceu em 1 de janei- 
ro e terminou em agosto de 1585. 

Riachos Acerescente se que so publicou o 
Riachense (0), o 1.º n.º appareceu em 1 de jauei 
ro de 1908. 

Ribandar (Joaquin Mourão Garcez Palha, 1.º 
visconde de). Falleceu em 1 de fevereiro de 
1913. 

Ribetra Grande /D. Francisco de Salles Ma - 
ria José Antonio de Paula Vicente Gonçalves Zar- 
co da Camara, 8.º conde e {° marquez du). À pag. 
233, linha 61, em vez de bisavó leia-so tia di- 
reita. 

Ribelra de Pena. Publicou se aqui o jornal 
Ficho do Paiz (O), saindo o 1.º n.º em 29 de agos- 
to de 1889. 

Ribeiro (Augusto) Fal. na sua casa na Villa 
Alto Mearim, ao Salitre, a +0 de agosto de 
1913. Foi tambem redaetor principal da Senti- 
nella, de 1378, c collaborou no Correio da Ter- 
ceira; correspondente e collaborador da amiga 
Revue Politique et Parlamentaire, de Paris, e 
teudo sido, em termos mnito honrosos, convidado 
pelo comité central da exposição de Paris, escre- 
veu para ali tres iuteressantes monographias: 
E'tudeset observations meteorologiquesaux colonies 
du Portugal; Missions et explorations portugaizes 
du XV au XIX siécles; Du regimen fiduciaire et du 
credit foncier aux colonies portugaises, e coneluiu 
nm importante cetudo, que teve grande successo 
nos centros geographicos, intitulado: Os Açõres 
e os descobrimentos modernos, vs Côrtes Ieaes. 
Entre os seus trabalhos acerescente se o seguinte 
livro, que publicou em 1906: O trabalho indigena 
nas colonias portuguezas ( Memoria justificativa) 

Ribeiro Bellino (Albano). Era casado com 1). 
Delfina Rosa de Oliveira Cardoso Bellino Para 
a sua biographia veja-se, por occasião do seu fal 
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lecimento, o Archeologo Portuguez, vol. XT, pag. 
3183-310. Accrescente-se aos seus trabalhos: Cu- 
taloge das moedas romanas, celtiberas e visigoti- 
cas pertencentes á Sociedade a Martins Sarmento», 
Porto, 1901. 

Ribeiro Pinto (Albano de Mello). Fal. em 
Agueda, em 27 de março de 1913. 

Rodrigues (José Maria) Escreveu e publicou 


| em 1910, em Coimbra: Camões e a infanta D. Ma- 


ria. 

Rodrigues da Conceição (Francisco). Fal 
leccu em Lisboa, a 7 de setembro de 1912. 

Rodrigues Fernandes (João). Fal. em Lis- 
boa a 30 d'agosto de 1912 

Santarem (Manucl Francisco de Barros Sal. 
danha da Gama Sousa Mesquita Macedo Leitão 
e Carvalhosa,3 ° visconde de). N em Lisboa a 22 
de julho de 1878. Teve o titalo por earta regia 
de 12 de janeiro de 1899. Commendador da or- 
dem de Christo por carta regia de 17 de abril de 
1202; condecorado com a medalha commnemorati- 
va da coroação de Affonso XIII, em 17 de abril 
de 1902. Foi aidido 4 legação de Madrid, e não 
de 1 aris, como se escreveu, por decreto de 24 de 
dezembro de 1901. No final do artigo accrescenu- 
te se: bem como a memoria do sr. Jordão de 
Freitas: Onde nasceu o 2º visconde de Senta- 
rem? Lisboa, 1913. 

Santo Thirso (Carlos Cyrillo Machado, vis- 
conde de). Autigo diplomata N. em 1864 Cume 


| gou à sua carreira diplomatica sendo nomeado 


em 18931, aos 20 annos de edade, addido à em 

baixada de Roma, sem concurso, por ter 0 curso 
da Escola Polyteehniea, servindo ali n'essa qua 

lidade até ao principio do anno de 1885, em que 
foi nomeado 2.º oficial do ministerio dos estran- 
geiros, precedeudo concurso em qus teve a pri- 
incira classificação. A pedido do marquez de Tho- 
mar, que tinha em muito apreço as qualidades 
do joven diplomata, voltou para a embaixada jun- 
to da Santa Sé como 1.º secretario, permancecn 

do ali até ao fim de 1“85. Vein então para a se- 
cretaria, onde serviu como chefe de secção até 
1858, em que desempenhou interinamente as 
funeções de 1.º sceretario da legação junto do 
Quirival. Voltou no fim d'esse anno para a scere 

taria, d'onde pouco depois partiu para Madrid 
a desempenhar interinamente o cargo de 1.º sø- 
cretario da legação. Ahi teve ensejo de fazer um 
relatorio sobre certas questões de fronteiras, que 
mereceu os maiores elogica ds conde de Casal 
Ribeiro, eutão ministro em Madrid. Em 1390 re 

gressou ao seu logar da scerctaria que mais de 
uma vez accumulou com as funeções de secreta- 
rio particular do conselheiro Bocage, cotão mi- 
nistro dos negocios estrangeiros e na ausencia 
de Carlos Bocage. Em 131 foi promovido a 1.º 
secretario da legação de Londres, tendo ali de- 
sempenhado as funeções de encarregado de ne- 
gocios. Em 1591 toi eleito deputado pelo cirerlo 
de Santo Thirso, e tomou parte na discussão da 
resposta ao discurso da corôa. Dissulvida a cama- 
ra voltou para Londres em 1895. Quando o sr. 
marquez de Soveral toi nomeado ministro dos es- 
trangeiros, ficou em Londres encarregado de ne 

gocios, e achava-se n'esta situação quando se deu 
a invasão do [ransvaal ; clo dr. Jamesgou. Os re- 
levantes serviços que então prestou valeram lhe 
os agradecimentos do referido marquez, que em 
recouhecimeuto d'esses serviços o promoveu em 
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fins de 1895 a ministro de Washington. U vis- 
conde de Santo Thirso conscrvou-se n'aquella le- 
gação durante o difhicil periodo da guerra hispa- 
no-americana, e pelo seu taeto diplor.atico des- 
fez as suspeitas que o publico e o governo ame- 
ricano infundadamente nutriam quanto á neutra 

lidade de Portugal. Em 1901 foi demittido do car- 
go de ministro em Washington. Quando o ceon- 
selheiro Wenceslau de Ima foi ministro dos 
estrangeiros encarregou o viseoude de Santo 
Thirso de varios trabalhos importantes, que el- 
le sempre desempenhou com a proficiencia de 
que dera constantes provas durante a sua carrei. 
ra publica. Mais tarde, por proposta do mesmo 
ministro, foinomeado presidente da seeção portu- 
guezada Commissão Luso hespanhola da delimita- 
çãoda fronteira, logar que estava desempenhando, 
quando em jaueiro de 1906 foi nomeado ministro 
de Portugal em Bruxellas, onde assim se conser 

va. lla bastantes annos que recebeu a mereê do 
titulo de visconde. O distineto titular collaborou 
em tempo no Diario de Noticias, na secção po- 
litica internacional. 

Santos (Alfredo Elviro dos) Presbytero mon- 
senbor, bacbarel formado em tbeologia pela Uni 
versidado de Coimbra, parocbo da freguczia de 
Santa Engraeia, de Lisboa, e desembargador da 
eamara e enria patriarchal, juiz cffeetivo do tri- 
bunal da secção pontificia de Lisboa, irmão juiz 
da irmandade dos elerigos pobres, ete. N. a 6 de 
dezembro de 1855. Pelos seus muitos serviços 
prestados å egreja, ao Estado e ao elero em ge- 
ral, e pelo zelo, dedicação c caridade com que 
promove a instrueção e o bem estar dos paro 
ehianos pobres da sua freguezia, foi louvado por 
uma portaria de dezembro de 1905, que lhe dirige 
palavras muito elogiosas. À irmandade dos eleri. 
gos pobres, reconhecida aos muitos beneficios que 
tem recebido do vencrando presbytero, solem- 
nisou em 1905 o seu 51.° anniversario natalicio, 
dirigindo lhe uma mensagem muito honrosa, acom 
paubando um retrato de tamanho natural, pinta- 
do a oleo, pelo apreciado pintor Antonio Felix 
da Costa, emoldurado n'ama moldura de plátano, 
desenhada a pyro-gravura sob a direeção da pro- 
fessora D. Luiza de Sousa, juntamente um rela- 
torio e un album eam os retratos dos irmãos of- 
ferentes. Entre os serviços prestados à irmanda- 
de dos elerigos pobres conta-se a fundação do 
Montepio do Clero. 

Santos (Augusto Joaquim Alves) Doutor e len- 
te de theologia na Universidade de Coimbra, bo- 
je lente da faculdade de letras. E" natural da 
freguczia de Cabração, do distr. de Vianna do 
Castello, sendo filho de Manuel Joaquim Rodri- 
gues dos Santos. Foi doutorado a 4 de julho de 
1900, e n'esse mesmo anno publicou em Coimbra: 
Theses cx universa theologia excerpta, quas pro 
laurea doctorali obtinendo in conimbricensi aca- 
demia propugnabat. Foi o sr. dr. Alves Santos o 
promotor da util e patriotica ideia do Congresso 
Pedagogico da 2º Circumseripção Escolar, que 
se rennin em Coimbra no mez de junho de 1905. 
A commissão directora foi composta do referido 
dr. Augusto Joaquim Alves dos Santos, inspeetor 
da 2.º eireumseripção escolar, e presidente, dos 
srs. doutores José Pereira Barata, sub-inspeetor 
do cireulo escolar da Covilhã; Domingos José 
Cerqueira, sub inspeetor do eirenlo eseolar de 
Aveiro, e José Maria dos Santos, professor 
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official de Castello Viegas, concelho de Coim- 
bra. O sr. dr. Alves Santos, como orador c 
publieista, tem o scu nome vineulado a dis- 
eursos notaveis e a valiosas produeções litte- 
rarias © scientificas. Entre os diseursos, eita- 
remos os seguintes que se imprimiram, pro- 
feridos uas exequias do papa Leão XIII e do 
conselheiro Pereira Carrilho; na egreja dos Mar- 


i tyres de Lisboa, pela festa da tomada d'esta ei- 
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dade aos sarracenos; na sala dos eapellos por 
oecasião do doutoramento do ar. José Joaquim de 
Oliveira Guimarães; no Instituto de Coimbra, em 
honra dos estudantes laureados. Na Sé Cathedral, 
em 1905 realisou algumas conferencias quares- 
macs que despertaram muito interesse, As suas 
obras mais interessantes são: Creacionismo e 
Evolucionismo, estudo sobre o problema das 
origevs, Coimbra, 1899; Problema da origem da 
familia e do matrimonio, Coimbra, 1901; Theolo- 
gia moral, 3 volumes, Coimbra, 1904 e 1905; A 
Eucharistia em face da Hazão e da Sciencia, Coim- 
bra, 1897; O Direito divino eo Direito humano, 
analyse critica dos systemas sobre a origem do 
poder social, Porto, 1893; Dissertação escolar 80- 
bre o Calix, publicado no Escholio, de Braga, 
1888; Mensagem dos estudantes de Coimbra aos 
estudantes gregos, Coimbra, 1897; Concordismo e 
Idealismo, commentario ao Ilexameron, Coimbra, 
1900, ete. Onde, porém, o influxo da sua aeção 
mais poderosa e mais prodnetivamente se tem 
feito sentir é no desempenho do alto cargo de 
inspector da 2.º cireumseripção escolar. Entre 
as muitas providencias que adopton, tendentes 
a melhorar o ensino primario entre nós, desta- 
camos as seguiutes: a inauguração e a exeeução 
do ensino de gymnastica sueca nas escolas da 
cidade de Coimbra; a organisação, installação e 
funecionamento das commissões de beneficencia 
e ensino na 2: eircumseripção escolar, medidas 
que depressa se espalharam e gencralisaram por 
todo o paiz, sendo magnificos os resultados que 
tem produzido; a iniciação 2 elaboração da esta- 
tistica escolar da 2.º eircumseripção, relativa ao 
anno lectivo de 1903 a 1903, trabalbo que, pela 
maneira intelligente com que foi organisada, me- 
receu não só o applauso de todos quantos se in- 
teressam pelo aperfeiçoamento do nosso ensino 
primario, mas tambem o louvor publico das esta - 
ções superiores, onde clle foi altamente aprecia- 
do, ete. O gr. dr. Alves dos Santos tem desempe- 
nhado bonrosas e importantes commissões de ser- 
viço, taes como as de presideute e membro dos 
jurys para coneursos de ensiuo secundario e sub- 
inspeetores primarios, ete. E" commendador da 
extineta ordem de S. Thiago e socio effeetivo de 
diversas corporações seientificas entre as quaes 
a do Instituto de Coimbra. 

Seguro. Na sua acepção mais extensa o seguro 
é o contrato pelo qual uma pessoa (o segurador) 
se compromette para com outra pessoa (o segura- 
do) a indcmnizal-o, mediante o pagamento d'uma 
quantia determinada (premio) dos effeitos preju- 
diciacs que certos riseos pôdem produzir-lbes. O 
contrato é attestado por um documento denomi 
nado apolice. A origem dos seguros terrestres é 
relativamente moderna, mas em Portugal datam 
os seguros maritimos do seeulo x1v. Aetualmento 
os seguros abrangem, além dos indicados terres- 
tres e maritimos, os seguros de vida e os indus- 
triaes ou cperarios. Os seguros mutuos são aquel. 
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les cm que varias pessoas cxpostas aos mesmos 
riscos sc associam para se garantirem reciproca- 
mento cases riscos. N'este caso, cada associado, 
sendo ao mesmo tempo segurador e segurado, não 
tem nenhum premio a pagar; só é devedor em ca- 
so dc sinistro, e então é proporcionalmente ao 
valor do objecto quo fez segurar, que contribue 
para a reparação dos damnosa soffridos pelos scus 
consocios. Eram d'esta natureza os seguros ma- 
ritimos no seculo xıv. Cita se como o mais antigo 
tratadista portuguez sobre seguros a Pedro de 
Santarem, que viveu no seculo xv. Em 1909 publi 
cou o actual lente da Universidade do Coimbra sr. 
dr. Lobo do Avila Lima o seu importante traba- 
lho intitulado Soccorros Mutuos e Seguros sociaes. 
Seguros (Companhias de). As operações de se 
guros a premio são feitas em geral por grandes 
companhias constitnidas em sociedades anonymas 
ou em commandita por acções. No anno de 1910 
cram em numero de 33 as companhias de segu 
ros portuguczas. Pelo quadro abaixo se conhece 
qual ograu de importancia de cada uma determi 
nado pelo valor dos premios recebidos (liquidos 
do reseguros, estornos, bonus e descontos), e 
comparado com a sua ordem de antiguidado. 
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A Companhia Bonança foi fundada em 1808 e 
a Fidelidade em 1835. 
Silva Correia (João Jacinto da). Fal. em 
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Coimbra a 28 de maio de 1913. Tinha a carta de 
consclheiro. Era clinico distinctissimno. 

Soalhães (D. João Martins de). Bispo de Lis- 
boa. Quando se diz quo instituiu o morgado de 
Soalhães para seus descend-ntes, deve ajuntar- 
se: Carta regia d'el rei D. Manucl, dando licen- 
ça ao conde de Penella, administrador do dito 
morgado, para vender a herdade de Formoselba, 
no Livro N.º 6 da Extremadura a fl. 285 v. (Tor- 
re do Tombo). 

Soares (Justino Dias Lima). Professor de dan 
ça mais conhecido pelo nome de Justino Soa- 
res. N. em Lisboa a 10 dc jnlho do 1824, onde 
tambem fal. a ¿O do setembro de 1906. Era filho 
do marceneiro Bonifacio José Soares. Depois de 
cursar do as anlas, começou a apreudizagem de 
marcenciro na loja do seu pae, onde ac conservou 
até que estc falleceu. Traton então de procu- 
curar trabalho, e não foi infeliz, porque exercen 


' sempre a sua profissão cm bons catabelecimeu- 


tos, sendo n ultimo o de Francisco Moreira Yi- 
dal, onde se conservou 12 annos. Já n'essa epo- 
ca, ello dava algumas lições de dança nas aca- 
demias de que era socio, sem que d'esse trabalho 
usufruisse interesses. Em 1854 casou com D. 


' Joanna Adelina Pinto Leite. Pouco tempo dc- 


pois ensaiou na Academia Minerva as quadri- 
lhas Lanceiros e Imperiaes, que pela primeira 
vez 8c dançaram em Lisboa. tm 1861, já Justino 
Soares havia deixado a sua profissão de marce. 
neiro, entregando-se unicamente å de professor 
de dança, o compoz a bonita quadrilha Os Fe- 


nians, que em julho de 1859 se começou a dan- 
' çarem Paris, como foi noticiado no Jornal do 
' Commercio, n.º 4690 e 4102, lendo se, aque essa 


quadrilha havia sido dançada, colhendo grande 
enthusiasmo, faubourg Saint Germain, na soirée 
de madame Brian de Pceley.» Em 1865 fondon 
uma academia de dança denominada Fenians, 
unica então em Lisboa, onde se ensinava a nm 
grande numero de discipulos. Em 1879 compoz 
outra quadrilha, Os Caçadores da Rainha, e of 
receu-a a D. Maria Pia, no dia do scu anniversa 
rio natalicio, 16 do outubro, que S. M. accoitou 
com bastante agrado, dirigindo ao offerente pa- 
lavras animadoras. No mesmo anno escreveu e 
publicou um tratado de dança dedicado ao então 
principe D. Carlos e a seu irmão, o infante D. 
Affonso. Em 1870 compoz mais outra quadrilha, 
a que dcu o nome de Fraternidade, entre os pos 
vos beligerantes, que foi exi cutada na noite da 
sua festa no Casino Lisboneuse. O triumpho não 
podia sor mais completo. Em 1872 compoz uma 
difhcil polka sob o titulo: Das terças e peões, de- 
dicada ao principe D. Carlos, e Lanceiros infantis 
com a mesma dedicatoria. No mesmo anno com- 
poz ainda uma nova quadrilha em galope, Anima- 
ção dos bailes, que foi oferecida à viscondessa da 
Gandarinha. Finalmente, em 1880, 1885 e 1887 
compoz as quadrilhas Minuete da Côrte, que foi 
executada no theatro de S. Carlos, e Sara Ber- 
nard, dançada na Avenida; em 1893 uma ontra 
intitulada 19 de Julho, que se dançou na noito 
do seu anniversario natalicio, acudo recebida 
com phrencticos applausos no Salão da 'irinda- 
de. A primeira d'estas composições foi offerceida 
a el rei D. Luiz, ca ultima a Rosa Aranjo. Jus- 
tino Soarcs foi por muitos annos gerente do Ca- 


| sino Lisboncnsc, por occasião de concertos e 


bailes; leccionou nos principaes collegios de Lis- 
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boa, além de muitas casas particulares, para on- 
de era chamado, seudo um dos collegios o de 
miss Carlota Mac -Aulíffe, de que possuia attes- 
tados honrosos. Tambem exerceu os cargos de 
director do baile infantil no antigo Passeio Pu 
blico c no antigo Withoyn, e edirigiu tambem os 
do Salão da Trindade». Foi socio tundador io 
Centro Promotor e do Gremio Popular; subscri 
ptor do Albergue dos luvalidos do Trabalho, da 
Associação Promotora do Ensino dos Cegos, As 
sociação Promotora das Creanças, c de outras 
muitas associações, de cujos corpos gerentes fez 
parte. Tendo enviuvado, passou a segundas pu- 
pcias com D. Gertrudes Amalia Soares. Por di 
versas vezes contribuiu tambem a favor de mui- 
tas festas dc caridade, emprestando as salas da 
Academia Fenians para csse fim. Todasas suas 
composições fôram registadas; as priinciras no 
Conservatorio e na secretaria do reino. N'uma 
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epoca em que dirigin em S Carlos os bailes do 

carnaval, toi recebido com os maiores applausos, 

chegando a ser levado n'um palanquim, que ser- 
| via na opera Aida. 

Sousa (Joaquim Felix Alfredo de). Medico pe- 
la Escola Medico-Cirurgica de Lisboa. N. n'esta 
cidade em 1351, sendo filho de Urbano Joaquim 
de Sousa. Defendeu thesc em 21 de julho de 
1877, sendo approvado plenamente e com lou- 

į vor. Publicou a theae n'esse mesmo anno, a qual 
tem por titulo: Do parasitismo ocular. Fez parte 
como medico vaccinador do Instituto Vaccinico 
Campos e Bourquin, e tem collaborado em dif- 
ferentes jornacs litterarios e scientificos. 
| Sousa (José de). Pag 1018, linha 9, em vez de 
| 1860, leia-se 1680. 
Sousa (Luciano Baptista Cordeiro de). A pag 
1052, linha 19, onde se lê Pesquito, leia-se Pe- 
quito. 
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Tabaco. O tabaco é nma planta que póde at- 
tingir 2 m. d'altura, cujas folhas medem até 60 
e 10 cont. de comprimento; as flôres dispostas em 
cachos ou em paniculas, são vermelhas, amarel- 


las ou hrancas. Certas especics constituem bel-. 


las plantas ornamentaes: tabaco branco cheiroso 
de grandes flôres, de perfumaria muito suave; 
tabaco de flôres compridas, cuja corolla é primei- 
ro branca, torvando se purpurea; tabaco gigante, 
notavel pela sua abundante e sohcrba florcscen- 
cia; tabaco tormentoso, tabaco de folhas de wigan- 
dia, etc. As suas especies commereiaes mais im- 
portautes são a nicociana tabacum e a nicociana 


rustica. Chama se vulgarmente herva santa. Sa. | 
be-se que o tabaco é de origem americana; no 


entretanto, ua escriptorcs como Lotario Becker, 
que pretendem que seja uma planta asiatica, e 
que tenha podido ser levada em tempos muito 
remotos para o Novo Continente. Becker demons 
tra que na Persia, por exemplo, cultivou se e 
fumou-se uma ou talvez mais especies de taha 
co, muito antes da descoberta da America. Ou 
tros suppõem que o tabaco é uma herva africana, 
baseando-se em que não é erivel que este vegc- 
tal pudesse generalisar se tanto em todo aquelle 
continente, © enraisar se em usos tão differentes 
nos costumes dos povos depois do descobrimento 
da America. Alguns viajantes da Australia, com 
eguaes argumeutos, sustentam que o tabaco é 
oriundo do norto d'aquelle contiuente, e citam 
em seu favor às communicações de Cook, Grego- 
ry, é outros, sobre plantas narcóticas que viram 
mascar, fumar ou sorver em fórma de pó. Mas 
tambem é certo, que cm parte alguma se men 
ciona, que o tahaco existisse no velho mundo an- 
tes dı descobrimento da America, o que lova a 
crer que seja esta effectivamente a sua verdadei- 
ra patria. Christovão Colomho, em 1492, ahordou 
å ilha de S. Salvador, e têl-a reconhecer por Luiz 
de Torres e Rodrigo de Jerez, os quaes nota- 
ram, nas margens do rio Cannau, que os hahi- 
tantes d'amhos os sexos fumavam por meio d'um 
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instrumento, denominado pelos mdigenas taba- 
cos, composto d'um pequeno tubo, dividido em 
duas partes, de differcnte calibre; a mais estrei- 
ta introduziam a na bocea para absorver o fumo; 
e a mais larga servia para conter folhas sêccas 
de cohiba, nome dado pclos naturaes da ilha 
Guanahani (S. Salvador) á nicoeiana. A maioria, 
porém, d'esta pobre gente substituia o tuho pe- 
las proprias folhas enroladas, em guisa de tosco 
charuto, constituindo os chamados canudinhos. 
Segundo alguos, não portence a Colombo a des- 
coberta da lerva santa, mas a Grijalva, que di- 
zem tel a estudado quando visitou a ilha de Ta- 
hago ou Tabasco em 1518, opinião insustentavel 
ante os factos historicos. A ilha de Tabago foi 
reconhecida cm 1498 por Colombo e occupada, 
em 1632, pelos hollandezes. Fernando Cortez, na 
viagem å America, viu em Tabasco os naturaes 
eonsumirem o tabaco, e em 1513 enviou a Carlos 
V de Hespanha as semcntes quo pôde ali obter. 
No mesmo anno de 1518, o missiouario hespanhol 
Fr. Romano Pane enviára da Amcrica, para on- 
de fôra cm companhia de Colomho, algumas se- 
mentes de nicociana, ao mesmo imperador Car- 
los V. Hernandez, de Toledo, fidalgo e medico 
bespanhol, trouxe de S. Domingos, em 1559, se. 
mentes para Hespanha e Portugal; depois João 
Nicot, embaixador de Francisco II, de França, 
junto 4 côrte de D. Sebastião, de Portugal, no 
tempo que decorreu de 1559 a 1561, obteve as 
d'um flamengo e semeou-as no seu jardim, reco- 
nhecendo nas plantas que vingaram qualidades 
recommendaveis. Por este facto remetteu alguns 
pés para Paris, em 1560, com destino a Catha- 
riua de Medicis; d'aqui vem a chamar-se ao ta- 
haco herva ou pó da rainha, porque apenas o 
aproveitava pulverisado. Tambem se denominou 
nicociana ou herva do embaixador, por ter sido 
Nicot que o introduziu em França. N'esse tem- 
po cra cgualmente conhecida por herva santa, 
em virtude das qualidades medicinaes que então 
lhe attribuiam. Já os indios a suppunham reme- 
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dio cílicaz para a cura de todas as docuças, pela 
embriaguez que o habito tornava agradavel. Os 
europeus consideravam o tabaco uma verdadeira 
panaeêa; remedio infallivel para as enxaquecas, 
pneumonia, ebagas, gotta, raiva e servindo até 
como nareotieo, aperitivo, ete. O cardeal de San 

ta Cruz, nuncio apostolico em Portugal, foi o pri- 
meiro quo o enviou para Roma; por esse tempo 
Affonso de Tarnabon, hispo de Bruges, o divul 

gava em França. A planta tomou ainda n'essa 
epoca, os nomes de herva Santa Cruz e de Tar 

nabon, que lhe fôram conferidos em homenagens 
aos dois prelados. E' muito curiosa a historia do 
tabaco, pelo desenvolvimento extraordinario que 
tomou desde que se conheceram as suas muitas 
propriedades. Hojo cultiva-se em quasi todos os 
paizes do mundo. O seu aspecto como as anas 
qualidades são muito variaveis segundo os loga 

res de produeção. A Vuelta Abajo (ilha de Cuba) 
fornece as folhas de havano, d'um custo muito 
elevado por causa do seu aroma delicioso Suma 

tra e Java dão folhas muito finas, de côr clara, 
utilisadas para a capa dos charutos. O Brazil 
(provineia da Bahia) produz hous tabacos para 
o interior dos charutos. Os Estados Unidos co 

lhem uma enorme quantidade de tabacos servin 

do para o fabrico dos seaferlatis (Kentucky, Ma- 


ryland, Obio, Virginia). A Turquia e a Asia Me- | 


nor fornecem folhas de pequenas dimensões, de 
côr amarella e d'um aroma especial muito pene 

trante. No ponto de vista chimico, o tabaco é ea- 
raeterisado pela presença d'umalcaloide especial: 
a nicotina. O tabaco applicava se primitivamen 

te, em alguns pontos, como simples adoruo, e em 
outros, como medieina. Parece que o habito de 
se fumar foi introduzido primeiro em Inglaterra, 
em 1585 por sir Franeisco Drake, que de volta 
da Virginia, propagou e ensinou a manipular o 
tabaco, segundo o processo dos natu' ars d'aquel 
la região. Então abriu se a pritneira casa de ven- 
da para o consumo da planta em Frauça, c em 
Hespanha suppõe-se ser o uso do tabaco de tumo, 


devido a um frado hespanbol, residente muitos | 


annos na ilha do S. Domingos. O gosto da subs- 
tancia fornecia grandes proventos aos estados, 


apezar de se reconhecer que era pernicioso ao ! 


organismo. Parece que loi no principio do seculo 
xvir, pouco mais ou menos, que em Portugal co- 
meçou 0 seu consumo com uma certa importancia 
sempre crescente, dando origem a um pequeno 
imposto arbitrado pelo rei, imposto este, que foi 
dia a dia augmentando com a gradual progressão 
dos lueros, que os ccmincrciautes auferiam. An 
tes da acelamação de D. João IV, o contrato do 
tabaco foi arrematado pelo espaço do 3 annos, 


va côrte de Madrid, por um portugiez em 403.00 ! 


reis por anno; passado esse prazo, Iguacio de 
Azevedo, tambem portuguez, oajustou por 60500 
reis, mas tendo fallecido, passou de novo o con 
trato ao primeiro. O acerescimento foi subindo 
de anno para anno, é em 1:40, foi o contrato ar- 
rematado por 10.000 eruzados, e em 1674, por 
66:000 cruzados. Do anno de 1675 em deante 
rendeu o tabaco 500:000 cruzados até um 1 mi 
lhão de cruzados, e no anno de 169º augmentou 
o dito contrato a 1 milhão o 600.000 cruzados, 
c finalmente nos annos de 1707 e 1708 o casto- 
lhano I). João Antonio de la Conelia trouxe o 
contrato do tabaco arrendado por 2 milhões o 
200:000 cruzados, em cada anuo, não com pe 
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quena admiração da prodigiosa chimica, com que 
pó e fumo, em prata e ouro se eonvertiam. As- 
sim se conservou algum tempo, para de novo re- 
tomar o augmento progressivo e chegar afinal á 
importancia de 1520 contos annuaes, que foi o 
preço'do contrato que findou em 1861. Tendo si- 
do abolido por lei das côrtes o monopolio do ta- 
baco a contar do 1.º de janeiro de 1805, foi pos- 
to em praça publica o contrato pelo segundo se 
mestre de 1854, e arrematado por uma compa- 
nhia, juntamente com o edificio, mazhinas o uten- 
silios da fabrica, por 1:4108500 reis. A compa- 
nhia havia sido installada em 1845, pur ordem 
do governo, no edificio do antigo convento de 
Xabregas. Ao principio foi este monopolio ar- 
rendado sem concorrencia. Depois introduziu-se 
o uso de se dar em arrematação cm praça publi- 
ca a quem offerecesse maior laaço, para o que 
se organvisavam companhias de capitalistas Aeêr- 
ca do tabaco, e da sua cultura e manipulação 
tem sc eseripto muito; meneionaremos: Historia 
do tabuco, estudos por Vilhena Barhosa, Archivo 
Pittoresco, vol. VIL; Monographia do tabaco, por 
Manucl de Sousa da Camara. Póde vêr-se tam- 
bem o Inventario dos manuscriptos da B:bliotheca 
Nacionul de Lisboa, fol. 210; 600; Q 1 35; ete. 

Tabaçô. Pov. e freg. de S5. Thiago, da prov. 
do Minho, cone. e com. ds Arcos de Valle-de- 
Vez, distr. de Vianna do Castello. E" pov. muito 
antiga, pois já era parochia em 1239, com a in- 
vocação de S. Christovão, pertencente ao bisp. 
de Tui. E' terra fertil. V. Santar. | Povoações nas 
freguezias: S. João Baptista, de Cepellos, cone. 
de Macieira de Cambra, distr. de Aveiro. |!| S. 
Pedro, de Freitas, cone. de Fate, distr. de Braga. 

Tabarca. Fov. na freg. de S Salvador, de Ca 
breiros, cone. de Valle de-Vez, distr. de Vianna 
do Castello. 

Tabellados. Pov. na freg. do Salvador, de 
Freixo de Baixo, cone. de Amarante, disti. do 
Porto. 

Tabe. Pov. do cone. d'Ambriz, na prov. d'An- 
gola na margem direita do [lonzo, Africa Ueci 
dental. 

Tabellião Official publico que faz escripturas 
e instrumentos juridicos, que os regista em livro 
especial (nota on livro de notas), e tira d'elles o 
d'outros quassquer documentos, certidões, publi 
cas-fórmas, traslados authenticos, porta por fé, 
reconhece os signaes o assignaturas, ete., Nas 
comarcas fóra de Lisboa e Porto os escrivães do 
juizo de direito são tambem tahelliães, e antiga 
mente o eram tambem os eserivães do juizo or- 
dinario. Os tabclliães, que não são tambem es- 
crivães, chamavam se em Lisboa e Porto tabel- 
liães privativos de notas o nas outras terras ta- 
beliiães publicos de notas Hoje são designados 
por notários, 

Taberna. Pov ua freg. de N. S.º da Luz, no 


, conc da Praia, archipelago e prov.de Cabo Ver- 


de, Africa Occidental. || Pov. na freg. de Santa 
Maria, de Villar do "Torno, conc. de Louzada, dis- 
tr. do Porto. 

Taberna Sôeca Pov. na freg. de N. S.* das 
Preces, Ge Bemquerença, cone. o distr. de Castello 
Branco. 

Taberneiro Úfficio que tinha regimento na 
eollceção dada pelo senado de Lisboa em 1572. 

Tabi. Pov. do sobado de N' Jolome, na 9.º div. 
do cone. de Ambnea, distr. de Loanda, prov. de 
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Angola, África Oceidental. || Pov. do sobado de | zias são as seguiutes: S. Mamede, de Azere, 
Iínbia, na 9.º div. do conc. d'Ámbaca, distr. de | 1:251 hab.: 499 do sexo masc, o 152 do fem.; S. 


Loanda, etc. 

Tabite Rio da costa da Guiné, Africa Occi- 
dontal. Desagúa no Atlantico, entreo rio de Nu- 
uo o o cabo da Verga. Leva hastante agua, mas 
a sua ontrada é tão diflieil e tão obstruida o bor- 
dada do parceis e baixios, quo só a frequentam 
lanchas de cabotagem, sendo, todavia. tão larga 
à primeira vista, que os antigos lhe chamavam 
bahia da Mina. O Tabite foi descoberto em 1447 


do Funchal João Gonçalves da Camara. 

Tablado. Em varias povoações de Portugal ha 
praças assim denominadas. Eram os tablados uma 
especie de amphithcatros, onde antigamente ha- 
via justas, torneios, corridas de touros e outros 
jogos » exercicios puhlicos. Chamavam se tabla 
dos por secerom construidos de taboas. 

Táboa. Villa da prov. do Douro, séde de conc. 
e de com, Relação do Poito, distr. e bisp. de 
Coimbra. Tem uma só freg., cujo orago é Santa 
Maria Maior, Está situada em terreno aprazivel, 
a 4 k. da margem esquerda do rio Mondego, c a 
65 da capital do distrieto pela estrada da Beira 
Nunca teve foral velho ou novo. As terras de 
Taboa são uma aggregação do diversas povoa- 
ções, que todas em commum teem esto wome, mas 
neuhuma em particular, por 19330 que cada uma 
d'ellas é designada pelo seu proprio nome: Alva 
relhos, porém, Villa Antiga, é como o centro, o a 
principal de todas cllas O nome de Táhoa pro 
vém d'uma ponte do madeira que existia aqui 
sabre o Mondego. Foi depois substituida por uma 
ponte do cantaria lavrada, com 5 arcos. O conce- 
lho de Táboa comprehende os antigos concelhos 
supprimidos, de Azcre « Sinde. A superficie d'es- 
te conc. é montuosa, mas aprazivel pelos valles 
qne o costam o aguas que o fertilisam, pois que, 
além de diversas fontes, nascem dos seus limi- 
tes, as seguintes ribeiras: Ribeira de Táboa, que 
uasce junto a Sergudo, e desagúa no Mondego; 
Ribeira de Iemouco que depois tomou o nome 
de Ribeira d'Azere. Nasce junto å pov. das Ol- 
las, e morre no Mondego; Ribeira das Barras, 
que desagúa no rio Cavallos, que divide este 
conc. do de Midõca; Ribeira de S. Facundo, nas- | 
ec junto da pov. do seu nome, e se junta à Ri- 
beira de Táboa; Ribeira da Cabricira, nasce jun- 
to a Mencellos, e morre no Mondego. A egreja 
matriz de Táboa foi restaurada em 1876 à custa 
do povo, dando o governo um conto de reis para 
ajuda das obras, tirado do cofre das bullas. Os Cu 
nhas cram os donatarios d'esta freg. A terra é 
fertil em milho, centeio, azeite, hom vinho, le- 
gumes, castanhas e algum trigo. Cria bastante 
gado, o tem muita caça minda. Pertenece å 5.º div. 
mil,9.º brigada, graude circumscripção mil. Cen- 
tral e ao distr. de recrut. c res. n.º 23, com a sé 
do em Coimbra. Tem escolas d'ambos os sexos, 
est. post e telegr. com serviço de valores deela - 
rados, encoumendas postaes, cobranças de titu 
los, letras e vales; advogados, agentes das casas 








` bancarias: Commercial de Lisboa, Commercial do 


Porto c Banco do Minho, o das companhias de 
seguros; 4 Popular e Fidelidade; medicos, phar 
macias, notarios, cte.; morcado aos domingos. O 
cone. compõe sc de 15 freguezias, com 4:431 fog. 
e 17:112 hab., 7:413 do sexo masc. e 9:699 do 
fem., numa superficie do 17:750 hect. As fregus 


por Alvaro Fernandes, sobrinho do capitão m 
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Facuudo, do Candosa, 1:363 hab: 609 do scxo 
masc. e 15$ do fem.; Bom Jesus, do Carapinha, 
522 hab.: 227 do sexo masc. e 295 do fem.; N. S." 
da Conceição, do Covas, 1:808 bab.: 791 do sexo 
masc, o 1:017 do fem.; N.Sº da Apresentação, 
de Covellos, 435 hab.: 182 do sexo mase. o 252 do 
fem; N. S.t da Annunciação, de lispariz, 838 
hab.: 349 do sexo masc. e 489 do fem; S. Sebas- 
tião, de Meda de Moiros, 429 hah.: 175 do sexo 
masc. e 254 do fem; N. Sº das Neves, do Mi- 
dõos, 2:735 hab : 1:176 do sexo masc. e 1:559 do 
fem.; S. Julião, do Mouronho, 1:529 hab.: 673 do 
sexo masc. e 856 do fem.; S. João da Boa Vista, 
de Oliveira de Fazemão, 834 hah.: 267 do sexo 
masc. e 467 do fem.; S. Thiago, de Pinheiro de 
Coja, 55: hab.: 242 do sexo mase. e 312 do fem.; 
N. 8.º da Graça, de Povoa do Midões, 871; hab : 
316 do sexo mase. e 500 do fem.; N. S.º da Con- 
ceição, de Sinde, 731 hab.: 301 do sexo masc. e 
430 do fem ; S. Miguel, do V. N de Oliveirinha, 
473 hab.: 222 do sexo mase. e 252 do fem; San- 
ta Maria Maior, de Taboa, 2:734 hab: 1:221 do 
sexo masc. o 1:509 do tem. O commercio princi- 
pal de tado o cone. é azeite, vinho, feijão, corti- 
ça, madeira e travessas de pinho para caminhos 
de ferro. 

Taboaça. Povoações nas freguezias: S. Mar: 
tinho, de Anta, conc. da Feira, distr. de Aveiro. 
Foi desannexada da freg. de Espinho por decreto 
de 21 de uovemhro de 1395. | S. Thiago, de Lo- 
hão, do mesmo conc. e districto. 

Taboaças. Pov. o freg. de S. Julião, da prov. 
do Minho, conc. e com. de Vieira, distr. e arceb. 
de Braga; 152 fog. e 547 hab. Está sitnada ua 
estrada de Braga a Chaves, a 2 k. da margem 
esquerda do Cávado c a 3 da séde do coue. E’ 
terra fertil, cria gado e tem caça. Pertence å 3.º 
div. mil.e ao distr. de recrut o res. u.º 8, com a 
séde em Braga. 

Tahoaço. Villa da prov. da Beira Alta, séde 
de cone. e de com., Relação do Porto, distr. de 
Vizeu, bisp. de Lamego. Tem uma só freguczia, 
sendo o orago N. S.: da Conceição. Está situada 
proximo d'uma aspera serrania, a 2 k. da mar- 
gem esquerda do rio Tavora, o a 50 da capital 
do distr. &' fundação muito antiga, e presumo- 
s0 que já existia antes do começo do seculo xir, 
mas nunca teve foral. Autigamento havia ali juiz 
de féra, vfficiaes de justiça competentes, capitão 
mór e 2 capitães de ordenanças, com as suas res- 
pectivas companhias. À egreja matriz, de archi- 
teetura toscaua, está situada no centro da villa, 
é do eonstrneção solida, toda de cantaria, mas 
sem reboco, o que lhe dá uia apparencia sohro- 
maneira triste. E' d'uma só nave. À capella-mór 
foi construida no seculo x11, e o corpo da cgreja 
é reconstrucção do seculo xvi. Tinha uma ir- 
mandade das almas, muito antiga, que em 1866 
foi transformada em associação de soecoraos mu - 
tnos, com o titulo de Associação fraternal taboa 
cense Esta villa teve varias ermidas, mas ultima 
mento só existiam as tres seguintes: S. Vicente, 
Santa Barbara e S Placido. Junto á de S. Vi 
conto tem apparecido vestigios do construc: 
ções antiquissimas, talvez romauas, como tijolos, 
grandes pedaços de cimento, uma cspocie de pu- 
nhaes, grandes pregos de cebre, e moedas roma- 
ras do cobre e prata. O cdificio da camara mu- 


q 


TAB 


nicipal é de architectura normaudo gothica, seu- 
do um dos imcllores edificios da villa; está as- 
sente sobre arcos de cantaria, debaixo dos quaes 


TAB 


Braga || Sauta Maria, de Salto, couc. de Monta- 
legre, distr. de Villa Real. 
Taboadelliaho. Pov. na frog. do S. Salvador 


ha mercado 3 vezes por semana Está ao nascon- | e conc. de Rezende, distr. de Vizeu. 


to da praça, c ao centro da pov. Em 1875 estabe 
loccu se aqui uma bibliotheca publica, annexa å 
escola da instrucção primaria do sexo masculino. 
Em 1855 creou so uma pharmacia, ha tambem um 
theatro, situado no alto da pov., junto á capella 
de Santa Barbara. Foi construido por uma socie 
dade d: amadores dramaticos em 1844, n'um 
grande armazem. Em 1856 afrouxou o zolo dos 
associados, e o theatro cstava em completo aban - 
dono o prestes a ser demolido pelo dono do ar- 
inazem, por lhe deverem a renda de alguns an 
nos; então um proprietario da villa, Joaquim Fer- 
reira de Macedo Pinto, comprou n'aquelle anno 
o edifício, o não só couservouo theatro, como o 
restaurou e ampliou á sua custa, fa ¿oudo avulta 
das despezas A villa é fornecida de bom peixe, 
dos rios Douro e Tavora, e tambem recebe peixc 
do mar, pelo caminho de ferro do Douro, que 
lhe passa a 8 k. ao norte. E’ abundante de muito 
boas aguas. Pertence 4 2.º div. mil., 3.º brigada, 
grande circumscripção mil. do Ceutro, e ao dis- 
tr. de recrut. c res. n.º 9, com a aédo em Lame- 
go. Tem est. post. e telegr. com serviço de valo- 
res declarados, encommendas postaes, cobrança 
de tituios, letras e vales; advogados, medicos, 
pharmacias, agentes dos bancos Alliança e Mi- 
nho, das Companhies de seguros Confiança Por 
tuense e Urbana; fabricas de distillação de aguar- 
dontes, escolas d'ambos os sexos; productores de 
azeite c de vinhos; hospedaria, casas do pasto, 
minas de chumbo não exploradas, notarios, etc. 
O conc. compõe-se de 17 freguezias, 2:537 fog 
e 9:139 hab., sendo 4:156 do sexo masc. c 4:985 
do fem., n'uma superficie do 10:476 hect. As fre- 
guezias são: N. S.a de Condozende, de Adorigo, 
932 hab.: 251 do sexo masc. e 281 do fem.; S. Sil 
vestre, de Arcos, 411 hab.: 211 do sexo masc. c 
230 do tem; N. S." d'Assumpção, de Barcos, 773 
hab : 347 do sexo masc. o 425 do fom.; S. Marti- 
uho. do Chavões, 47 hab: 212 do sexo masc. e 
252 do fem ; Santo Antão, de Desejosa, 276 hab.: 
130 do sexo masc. e 146 do fem.; S. Faustino é 
Santa Jovita, de Granja do Tedo, 46> hab: 218 
do sexo masc. e 247 do fen.; S. Pedro das Aguias, 
de Granjinha, 268 hab : 132 do sexo masc. e 135 
do fein ; S. Pelagio, de Longa, 445 hab.: 207 do 
sexo masc. e 23º do fem; Espirito Santo, de Pa- 
radella, 373 hab: 189 do sexo masc. e 193 do 
fem; S. Sebastião, de Perciro, 331 hab: 172 do 
sexo masc. c 159 do fem.; Santa Euphemia, de 
Pinheiros, 359 hab : 160 do sexo masc. o 199 do 
fem.; 5. Bartholomou, de Santa Loocadia, 385 
hab: 18! do sexo masc. e 202 do fem ; Santa Ma 
ria, de Sendim, 1:610 hab.: 795 do sexo masc. e 
817 do fem.; N. S. da Concoição, de Taboaço 
1:275 lab.: 579 do sexo masc, e 646 do fem.; S. 
João Baptista, de Tavora, 689 hab.: 327 do sexo 
masc. e 352 do fem; S. Gonçalo, de Valença do 
Douro, 466 hab.: 229 do sexo masc. c 237 do fem ; 
N. S*da apresentação, de Vallo de Pigucira, 253 
hab: 121 do sexo masc. c 132 do fem. O princi- 
pal commercio do cone é vinho, baga, azeite c 
fructas || Pov. na freg. de S Miguel, do Sôza, 
conc. do Vagos, distr. d'Avciro. 

Taboadelta. Povonções nastregnezias: S. João 
Baptista, de Mosteiro, conc. de Vicira, distr. de 
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Taboadello. Pov. c freg. de S. Cypriano, da 
prov. do Minho, conc. e com. de Guimarães, dis- 
tr. e arceb. de Brags; 44 fog. e 202 hab Está 
situada a 4k dorio Vizella e a 6 da séde do 
conc. E" pov. muito antiga. D. Sancho E lho deu 
foral em agosto de 1202, que foi confirmado por 
D. Affonso II, cm Coimbra, em julho de 1218. A 
torra 6 fertil; cria gado e tem caça Pertenco á 
6.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 20, 
com a séde om Amarante. || Povoações nas frc- 
guezias S. Thiago, de Fontes, conc. de Santa 
Martha de Penaguião, distr. de Villa Real. || 8. 
Pedro do France, cone. e distr. de Vizcu AS 
Pedro e conc. de S. Podro do Sul, do mesmo dis 
tr. || Santa Maria, do Pinheiro, conc. de Vieira, 
distr. de Braga. | S. Salvador e conc. do Rezen- 
de, distr. de Vizeu. 

Taboadello de Cima. Pov. na freg do S. Thia- 
go, de Foutes, conc. de Santa Martha de Pena- 
guião, distr. de Villa Real. 

Taboado. Pov. e freg de S. Salvador, da prov. 
do Douro, conc e com de Marco de Canavezcs, 
distr. e bisp. do Porto; 186 fog. e 782 hab Tem 
escolas d'ambos oa sexos, é cstá situada a 1 k. do 
rio Ovelha, a egual distancia da margem osquer- 
da do Tamega, ea 4 k. da séde do cone. Foi vil- 
lae couto O abbade d'esta freg. era ouvidor, 
privilegio que lhe provinha de ter aqui havido 
um mosteiro de conegos regrantes de Santo Agos- 
tinho, cruzios, o qual foi fundado no seculo x5, 
mas ignora-se o nome do tundalor Passou a ab- 
badia secular, sendo bispo do Porto, D. João de 
Azevedo. por bulla do papa Sixto IV, cm 1475. 
Do mosteiro já ha muitos annos quo não ha ves- 
tigios, mas, segundo dizem, a sua egrejaé a 
actual matriz. Pertenco À 6º div mil. o ao dis- 
tr. de recrut. e res n.º 13, com a séóde cm Villa 
Real. 

Taboas. Pov. na freg. do Salvador g conc. de 
Miranda do Corvo, distr. de Coimbra, 

Taboelra (João Cardoso Valente, conde de). 
Antigo deputado, vice-presidente da direcção da 
Real Associação de Agricultura e da camara mu- 
nicipal de Aveiro, ete. N. no Porto em 1858, fal 
em Dresden (Saxe) a 30 de agosto de 1903. Foi 
eleito deputado pelo circulo de Villa Nova de 
Gaia cm varias legislaturas; tomau a vice-presi- 
dencia da Sociedade de Agricultura n'uma seria 
occasião de crisc, cm que prestou bons serviços. 
Deixou depois a vida publica, para se dedicar 
completamente Á vida familiar, o À administra- 
ção da sua importante casa c da sua lavoura em 
Aveiro e no Douro onde possuia duas proprie 
dades de fama: os Canaes c a Soalheira. Tendo 
cstado constautemente docute em Lisboa no in- 
verno de 1902, resolveu ir convalescsr c acabar 
de sc fortalecer n'uma casa de saudo nos arredo 
res de Dresden, em Weisser Hiosch. Partiu com 
a sua familia para a Allenanha, d'onde tencio- 
va seguir para llollanda, demorando se em Pa 
ris, 6 finalmente em Biarritz. Quatro dias depois 
de cstar em Dresden feriu-se n'uma perna, em 
resultado de queda da bycicleta. D'essa ferida 
resultaram complicacões que o victimaram. Fôra 
agraciado com o titulo de coude de Iaborira 
pouco tempo antes do seu fallecimento. 
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Taboelro. ["ovoaçõos nas freguezias: N. S." do 
u’, do Cadima, cone. do Cantanhede, distr. de 
Coimbra. || Sauto Andre ,de Esgueira, cone e dis 
tr. d'Aveiro. 

Tabolado Pev. da freg. de S. Mamede, de Pa- 
rada do Monte, cone. de Melgaço, distr de Vian- 
na do Castello. 

Tabolados. Pov. na freg. do Salvador, de 
Freixo do Baixo, cone. de Amaraute, distr. do 
Porto. 

Taboleiro. Ilha de S. Miguel; pov. na treg. de 
N. S* das ('audeias, de Candelaria, cone. e dis- 
tr. de Ponta Delgada, Açóres. 

Taboneira. Pov. na freg. de Santa Eula'iia, 
y Lanhezes, eone. e distr. de Viauwya do Cas- 
tello. 

Taborda. Familia oriunda da Galliza, e à qual 
pertencia Gareia Rodrigues “Taborda, primo do 
conde de Andeiro, e que passou a Portugal em 
tempo d'el-rei D. Fernando I. As suas aru.as são: 


a 


Em campo vermelho cineo quadornas de ouro | 


em santor, e timbre uma aza vermelha carregada 
d'uma quaderna do eseudo. 

Taborda ( Antonio Gonçalves da Cunha). Mes 
tre da banda da antiga Guarda Municipal N. em 


4 de março de 191]. Era filho de Francisco da 
Cunha Taborda e de D. Mareellina Jesus Taborda. 
Assentou praça em 22 de junho de 1870, e mos 

trando desde er2ança muita vocação para a mu- 
siea, frequentou as aulas de rabeca, e harmo- 
nia do Conservatorio, seguindo os eursos eom dis 

tineção, e em 1881 fez exame para mestre de 
musica, e coutinuou depois estudando uo Conser- 
vatorio, sendo premiado em eontraponto e fuga. 
Em 11 de março d'esse anno foi promovido a 
mestro da banda de iufantaria n.º 7. Por morte 
do maestro Manuel (Gaspar, suecedida em 1901, 
foi nomeado regente da banda da Guarda Muni 

cipal, logar que desempenhou com distineção, 
sendo sempre muito respeitado. Foi 1.º troim- 
bone da orehestra de S. Carlos, desde 1879, 
onde prestou bous serviços, alcançando ali gran- 
de ovação no solo de trombono do 1.º aeto do 
Hamlet. Era tambem compositor do valia; compoz 
grande numero de peças para banda, em que se 
contam as seguintee: ouverture Reconnaissance; 
Miragem, valsa de concerto; Marcha da Cruz 
Vermelha, marcha funebre; A' mon pére; Allez 

relour, marcha earaeteristica; Homenagem a Hes 

panha; Marcha Militar; mareha heroica Affonso 
d'Albuquerque, ete ; instrumentou tambem para 
banda as selections das operas Tosca, Fedora, 
Adriana Lecouvreur, Gioconda, Othello, o tez ezu- 
cytar pela mesma banda a celebre Rapsodia de 
Listz. A peça que escreveu sobre a Dinah, obte- 
vo grando sueeesso em 29 de julho de 1897, no 
Club Lisboa, seudo lhe por casa oceasião offere- 
eida uma bonita corôa. São tambem do maestro 
Taborda as musicas da operetta Noivos da Mor 

gadinha, e da revista Da Parreirinha ao Limoei 

ro. Possuia os diplomas de honra do Conservato 

tio, do coneerto da banda da Guarda Municipal, 
realisado em San Sebastian, sendo por este mo 

tivo condecorado eom a ordem eivil de Affonso 
XU. Possuia ainda as seguintes distineções: of 
ficial da ordem de S. Thiago, a medalha de prata 
de comportamento exemplar. Por oecasião da vi- 
aita do rei de Hespanha a Lisboa em 1901}, o 
maestro Taborda teve ensejo de apresentar à sua 
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banda cm diversas festas, e muito especialmen- 
to no baile quo se realisou no paço d'Ajuda. Por 
essa oseasião foi agraciado com o habito da or- 
dem hespanhola de Izabela Catholica. Tambem 
recebera a mercê da eruz da 4º elasse da ordem 
da Corôa da Prussia. Depois da proelamação da 
Republica, em outubro de 19:10, sendo a Guarda 
Municipal substituída pela Guarda Republicana, 
Taborda foi escolhido para se conservar á frente: 
da banda, em que esteve até fallecer. 
Taborda (Francisco Alves da Silva). Gloriosn 


| e popular artista dramatico. N em Abrantes a 8 


de janeiro de 1:24, dois mezes depois de ter fal - 
leeido seu pae, g fal. em Lisboa a 5 de março de 
1909, com 35 annos incoirpletos. Só eom aua mãe, 
D. Maria do Carmo Rola Taborda, viveu em 
Abrantes até á edade de 10 annos, e depois pro- 
curando eduear-se, fazer-se bomem, de gauhar a 
vida, veiu para Lisboa para casa de seu avô e 
e de suas tias,e ahi começou os seus estudos, 
sem aspirações, ambicionando apenas habilitar- 
se a um modesto emprego que lhe garantisse 
os meios de gauhar o pão para si e para sua mãe, 
que elle adorava, não so tornando pesado ao avô 


| e ás tias que o estimavam, mas que tambem não 
Cascaes a 27 de maio de 1857, tal. em Lisboa a 


eram ricos. No collegio de seu tio Gilberto Anto 
nio Rolla, irmão de sua mãe, aprendeu as primeiras 
letras, mas apenas seapavhou sabendo ler e escre 
ver, tratou de procurar eollocação, por não tcr 
posscs para outros estudos. Depois de algumas 
tentativas de empregos promettidos, que falha 
ram, resolveu seguir a classe typographica, e en 
trou como aprendiz na typographia de Sousa Ne- 
ves, na rua do Loureiro, só começando a ganhar 
algum tempo depois, uns 120 reis por dia util 
Foi para elle grande alegria, quando reee 
beu a sua primeira feria de 720 reis, primeiro 
frueto do seu trabalho. Mezes depois passou pa- 
ra outra typographia no Roeio, onde foi ganhar 
520 reis. Essa typographia pertencia a João Jo- 
sé da Motta, homem muito dado a cousas de thea- 
tro, e o preferido pelas empresas de S. Carlos. 
-“alitre o Rua dos Condes, para a impressão dos 
cartazes. Muito bem tratado pelo mestre e pelos 
collegas, e com a vida mais socegada, Taborda, 
como rapaz, começou a divertir-se nas horas de 
descanço, e o divertimento predilecto era o thea 
tro. Fez-se socio d'um theatrinho particular, ni 
rua do Arco a S Mamede, o Theatro Timbre. 
Ali representou na comedia o Hollandez ou pa 
gar mal que não fez, e n'algumas outras. Em 1816, 


| o Motta, douo da typographia, era dono do um 


barracão armado em circo de cavallinhos, à Trin 
dade, c associado com Manuol Machado, tratou 
de trausformar o circo em theatro, o quo reali- 
sou, e organisando companhia, foi convidar Ta- 
borda, que vira representar no Theatro Timbre, 
e muito lhe agradara. 'I aborda acecitou jubiloso 
o convite, e a nova casa de espectaculos inaugu 
rou so a 16 de maio do referido anno de 1840, 


| com a peça Paquita ou os fabricantes de moeda 


] 


talsa, debutando Taborda n'um pequeno papel 
de aprendiz. (A'cêrea do Gymnasio V. Portugal, 
vol IV, no artigo Lisboa, pag. 413e 411). O exi 
to foi completo e o theatro começava a fazer in 


' teresses, quando a revolução popular da Maris 


da Fonte veiu prejudiear sensivelmeute todos o3 
theatros. Terminando as quostões politicas, às 
casas de espectaculos tornaram a ser frequeuta - 
das, e foi então que tendo-se retirado o Motta da 
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empresa, os artistas constituidos cm sociedade 
decidiram explorar o thcatro, e fôiam pedir ao 
eclebre professor francez da arte dramatica Emi 
lio Doux para os dirigir e ensaiar. Deu se en- 
tão um caso curioso. Procedendo Emilio Doux 
a uma seleeção dos artistas, rejeitou o actor Ta- 
borda por absoluta incapacidade, fazendo até 
com que lhe reduzissem o ordenado a metade. 
Mas não tardou que Taborda começasse a provar 
que a propbecia fôra precipitada, e nada tinha 
de verdadeira, evidenciando-se dia para dia co- 
mo grande e estudioso artista. Remodelada a 
sociedade artistica, pôz-se em scena a opcra 
comica Á Marqueza, do maestro Miró, peça em 
que Taborda, por assim dizer, começou a tur 
uar-se notavel. Seguiu-se uma serie de trium- 
phos nas peças: O Ensaio da Norma e O Chinello 
da cantora, em que parodiava a celebre cantora 
Stolz. O exito foi colossal, e o vaticinio de Emi- 
lia Doux ficou inteiramente desmentido. Na Ve- 





Actor Taburdi 


lhice namorada, desempenhou o papel de fiel de 
feitos Simplicio da Paixão, creação que lhe deu 
grande nomeada, e em que imitava perfeitamen 

te um empregado do tribunal da Boa Hora. Tam 

hein se tornou notavel no Andador das almas, pa- 
rodia da Lucia, por Francisco Palha O theatro 
do Gymuasio era de acanhadas dimensões, e além 
disso organieado no antigo barracão, precisava 
de completa reforma, e essa reforma fez se em 
1852, tornando sc então o elegante theatro que 
ainda hoje existe. Aproveitando estas ferias 
forçadas, Taborda foi a Paris, a expensas d'el- 
rei D. Fernando, que o admirava pela naturali 

dade c singeleza com que representava, que con- 
trastava sensivelmente com as tradições da velha 
escola de declamação. 1). Fernando proporcio 

nou-lhe assim o ensejo de vêr e estudar os gran 

des artistas em Paris, O Gymnasio reabriu cm 
novembro de 1852, sendo Taborda um dos primei- 
ros artistas do novo theatro. ('ontava então 28 
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annos de edade, cheio de mocidade e de talento, 
atirou-se ao trabalho com mais dedicação o can- 
ceira. Foi então, póde dizer-se, a alma do Gym- 
nasio até ao anno de 1861, theatro em que con- 
centrava todas as suas affeições, entrando em 
grande parte do reportorio, tornando-se o idolo 
do publico. O seu reportorio, era portanto, enor- 
me, sobresaindo muito em scenas comicas, genc- 
ro que elle muito desenvolveu. Em 1861 começou 
a fazer as suas tournées artisticas pela provincia, 
percorrendo pouco a pouco quasi todas as cida- 
des c villas do paiz, sendo por toda a parte mui- 
to victoriado, c ganhando bastante dinheiro com 
espectaculos, quasi que exclusivamente constitui - 
dos pelas suas scenas comicas e cançonetas. Us 
commissarios regios do governo, que successiva- 
mente administraram o theatro de D. Maria 11, 
D. Pedro Brito do Rio, D. Antonio da Costa, 
Francisco Palha, instaram muito com "aborda 
para que se escripturasse n'aquelle theatro, mas 
clle sempre se recusava, porque não queria dei- 
xar o seu querido Gymnasio. Só em 183 é que 
cedeu a representar na comedia em 5 actos, do 
Ernesto Biester, Og homens ricos, e outras. Em 
1865, el rei D. Luiz convidou Taborda a ir a Ma- 
fra dar um «spectaculo no dia da distribuição de 
premios aos alumnos da escola dos filhos dos sol- 
dados. Depois do espectaculo D. Luiz convidou o 
a cciar À sua mesa, esteve conversando muito 
tempo com elle, e ao despedir se collocou lhe ao 
peito o habito da ordem de S. Thiago. Em 1869, 
tendo se inaugurado pouco tempo antes o thea 

tro da Trindade, Taborda, por convite de Fran- 
cisco Falha, foi escripturado e ali representon o 
sr. Procopio Baeta e a Gran-duqueza de Gerols 

tein no penultimo andar, peças de Paulo Midosi; 
O Medico á força, Oa tagarellas, A Princeza de 
Trebizonda, etc. Em 27 de maio de 187I embar- 
cou para o Brazil com o photographo Ilenrique 
Nunes em tournée artística, que durou tres me 

zes, regressando a 10 de setembro. Taborda ta- 
zia scenas comicas e Henrique Nunes expunha 
panoramas photographicos. Ambos receberam 
grandes ovações e ganharam muito dinheiro. Ta- 
borda alcançou um notavel successo sendo accla- 
mado vivamente no Rio de Janciro, na Bahia e 
em Pernambuco. Em 1873 escripturou so no Gym- 
nasio a convite da empresa Xavier d'Almeida, 
e ahi trabalhou com grande exito, nas peças 
O Afilhado de Pompignac, Os Medicos, Recordações 
da mocidade, Debaixo da mascara, ete. Em 1875 
adoeceu gravemente com uma pneumonia; este- 
ve um tempo retirado do Gymnasio, foi conva- 
lescer para a provincia, e depois andou em di- 
gressão artistica pelo paiz. Em 1376 voltou ao 
Gymnasio, onde ceram então empresarios Polla, 
Leopoldo, Maria das Dôres e Emilia dos Anjos. 
A primcira peça, em que reappareceu, foi Os 
casamentos de conveniencia. No dia 23 de setembro 
d'esse abno morreu o actor Isidoro, seu amigo 
intimo, seu collega querido, com quem represen - 
tera dezenas de entre actos cm que os dois eram 
inimitaveis, como Por um triz, Us dois candida 

tos, Depois da meia noite, Os dois cegos, cte., € o 
abalo que soffreu com essa morte foi tão grande 
que no dia do enterro do Isidoro, estando já 
vestido no camarim do Gymnasio para entrar em 
scena, a sua conmoção cra tamaaha que a em 

presa resolven não dar espectaculo n'cssa noite 
para não obrigar Tahorda à grande violencia de 
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representar waquelle estado. Em setembro de | força e Ditoso fudo, cte. Taborda, tambem se 


1878, José Joaquim Pinto, quo durarte muitos 
annos foi empresario do thcatro do D. Maria jun 

tamente com o actor José Carlos dos Santos, to 

mou o theatro do Gymnasio, e Taborda entrou 
para a companhia A peça da abertura foi O Pe- 
nacho, que mais agradou; seguiu se o Amigo dos 
diabos, quo tevo grande suceesso, e em quo Ta 

borda era inimitavel. No anno seguinte, o gran 

de artista soffreu um crudelissimo golpc, a morte 
de sua estremecida mãe. Na noite da morte e do 
euterro os thcatros do Gymnasio e Trindado não 
deram espectaculo cm bomeuagem á dôr profuu 

da do notavel actor. Em 14 de outubro d'esse an- 
no, Taborda ensurdeceu. Nas primeiras semanas 
de surdez andava tristissimo; não queria repre- 
sentar mais, fazia lhe terror estar em scena o 
não ouvir as deixas, vêr a falar e ellc sem ouvir 
nada. Os collegas o os amigos começaram a ani- 
mal-o, e Domingos Monteiro, velho amigo de 
''aborda, e um dos seus autores mais favoritos 
de secnas comicas e cançonetas, escreveu-lhe um 
aproposito comico para a noite do seu boneficio, 
A' espera do estalinho, à Taborda, sempre aprehen 

sivo e tristonho contiuuou a sua carreira, sem 
que por causa da surdez os applausos e ovações 
se resentissem. Em 1881 teve olle um suecesso 
colossal com a representação da comedia A Voz 
do sangue, que representou mais de 70 vezes suc- 
cossivas. N'esse anuo foi a Paris eonsultar os es- 
peeialistas, mas não conseguiu melhorar. Alguns 
amigos do Taborda, de grande influencia, como 

caram então a tratar de lhe alcançar a reforma. 
Foi Luciano Cordeiro quem apresentou na cama: 
ra dos deputados o projecto de lei para essa re 

forma extraordinaria, justa e bem merecida pa 

ra quem tanto engrandecera a arto dramatica 
portugueza o tanto levantara o seu nome artisti- 
co. O projecto foi approvado quasi por unanimi 

dade e o decreto concedendo a reforma ao grande 
actor, depois de 35 annos de serviço constante 
e glorioso, foi assignado por elrei D Luiza 5 
de tevereiro do 1383. Depois de reformado, Ta 

borda nunea mais quiz escripturar-se, só appa 

rucia com alguma das suas scenas comicas ou ean- 
conetas em beneficios e em festas de caridade, 
e só fez 5 creações novas, e todas csplendidas: 
O sr. Albergaria, O Albergado Albergaria, scena 
comica de Eduardo Garrido, escripta expressa- 
mente para um beneficio dos Albergues Noctur- 
uos em S. Carlos; o veterano da comedia Patifa 
da Primavera, no Gymnasio, O Bravo do Min: 
dello, cauçoneta de Áccacio Antuues, O Zé Pa- 
lonso, farça escripta por D. João da Camara, Lo- 
pes de Meudonça e Gervasio Lobato, n'uma re- 
cita em beucficio da Creche de Santa Eulalia, 
no theatro da Rua dos Condes; O Festim de Bal- 
thazar, farça escripta por Gervasio Lobato para 
uma unica representação em S. Carlos no bene- 
ficio para as Cozinhas Economicas, promovido pe- 
la Associação Iudustrial, sob a protecção da rai 

uba D. Amelia e d'uma commissão de sonhoras 
presidida pela duqueza de Palmella, peça desem - 
penhada pelos primeiros actores c primeiras aetri- 
zes que então existiam nos theatros de Lisboa. 
Ainda representou em D. Maria IL Os Medicos, 
no Gymnasio, n'uma peça, expressamente escripta 
para elle por Eduardo Schwalbach, intitulada 4 
Flôr da Laranjeira; no theatro de D. Amelia, na 
empresa Rosas & Brazão, Os Medicos, Medico à 
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evidenciou n'alguns papeis dramaticos, como nos 
Dois Mundos, Miguel o torneiro, e A quem Deus 
promette, no Gymnasio; no reitor das Pupillas do 
sr. reitor, na Trindade, ete. Taborda cra um actor 
popularissimo, muito estimado e considerado, 
contando numerosos amigos em todas as classes 
da sociodade. Os seus beneficios eram sempre 
ucites festivas de graude enthusiasmo a que o 
publico concorria a prostar bomenagem ao seu 
predilecto artista, sendo disputados os bilhetes 
com ardor e por alto preço. Realisou no theatro 
de 5. Carlus uma das suas festas artisticas, e apo- 
zar do tamanho do theatro, os bilhetes de prom- 
pto se esgotaram, chegando na propria noite a 
venderem se por preços elevadissimos alguns bi- 
lhetes que por acaso appareciam å venda. Ta. 
borda representou em todos os theatros de Lis- 
boa, do Porto, das provincias e das ilhas. Quan- 
do ha annos se fundou na Trindade nma Socieda- 
de de Artistas Dramaticos, Taborda foi aeclama- 
do n'uma das sessões, scu presidente honorario. 
O rotavel artista havia casado a 10 de junho de 
1819 com D. Maria Izabel Rodriguos, que foi 
sempre sua affeetuosa e dedicada companheira, 
o que pouco tempo lhe sobreviveu, fallecendo 
a 26 de maio de 1913. O reportorio de Ta- 
borda era enorme, c scria ardua tarefa, e quasi 
impossivel mencional-o, apontaremos, comtudo, 
as seguintes peças, além das já citadas: O Mi- 
santropo, Novella em acção, Pedro o tecelão, Fi- 
lho familias, A Filha do ar, À burra no urso, Me. 
dicina de Balzac, Quem é » pae da creança? Um 
sogro original, Os maridos aos 50 annos, O Es- 
partilho da senhora, Para as eleições, Magina ou 
o dó do peito, Doente de scisma, Inglez e francez, 
Os Dóminos brancos, Em guerra particular antes 
da paz geral, Amor londrino, A Flôr de chá, O 
tio Torcato, Cozinha, Casa de jantar e sala; A 
Bella Helena, A policia, Os dois Casimiros, O 
Juiz eleito, Zé Canaia regedor; Quem tem mazella 
todos lhe dão n'ella, Um marido que é victima das 
modas, parodia da Traviata, e as seguiutes revis- 
tas do anno represontadas no Gymnasio: Lisboa 
em 1850 (1850), Qual d'elluso trará? (151), O 
Festejo d'um noivado (1352), A Vingança d'um 
cometa (1853), Fossilismo e Progresso (1855), ete. 
A biographia de Taborda enchcria volumes, pois 
a sua louga carreira artistica foi abundante em 
scenas curiosas e interessantes, casos passados 
nas suas tournées pelas provincias, anecdotas quo 
elle contava com a graça infinita que todos lhe 
reconheciam; a boa vontade com que sempre ac. 
cedia em concorrer para abrilhantar o bencficio 
de qualquer pessoa, mesmo extranha ao theatro, 
porque o seu nome sempre attrahia concorren- 
cia; a sua sensibilidade, chegando mesmo ás ve- 
zes a chorar cm secna, succumbido, quando o 
publico lhe prestava ruidosas ovações, quando 
os collegas appareciam em scena a felicital-o, tu- 
do provava o seu bellissimo caracter, e o seu bon- 
doso coração. No thcatro, onde ordiuariamente 
fervem intrigas, Taborda era respeitado, nem el- 
le mesmo dava ouvidos, nem so covolvia n'essas 
intrigas, repellindo as sempre, por isso contava 
amigos em todos os collegas e empresarios, te- 
cerdo lho todos os mais rasgados elogios. No an- 
uo em que completou 80 annos de idade, 1404, o 
empresario do Gymnasio, o ar. José Joaquim Pin- 
to, seu verdadeiro c sincero amigo, prestou a 
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honrosa homcnagein de mandar collocar no sa- 
lão do seu thcatro uma lapide commemorativa, 
na qual so lê: A Francisco Alves da Silva Ta 
borda commemorando a sua estreia n'este theatro 
em 17 de maio de 1846, homenagem do seu amigo 
José Joaquim Pinto; 11 5 1904. A morte de T'a- 
borda causou a mais profunda sensação; todos 
lastimavam que aquelle velhinho de mais de 54 
annos, sempre risonho e amavel, que fazia ale- 
gria vêl.o, havia de eternamente desapparecer. 
O seu funeral foi imponentissimo, vendo-so ali 
incorporadas pessoas de elevada posição social, 
as empresas theatraes c a imprensa largamente 
representadas; o feretro preuhe de saudosas co- 
rôas, preito de humenageim de familia, de ami- 
gos, de corporações diversas, da rainha D. Ame 
lia, etc. A" beira da sepultura pronunciaram se 
discursos enaltecendo as bellas qualidades de Ta 
borda, como artista, como homem de bem, e co 
mo exemplar chefe de familia. Todos os jornaes 
inseriram nas suas columnas sentidos nccrolo- 
gios, acompauhando-os com o retrato do saudoso 
extincto. Em 1912 a villa de Abrantes, ava ter 
ra natal, ergueu em memoria do glorioso artista, 
uma estatua, realisando por occasião da sua inau- 
guração um sarau commcmorativo, em que dis- 
cursaram e dr. Martins de Carvalho e o dr. So 
lano de Abreu, recitando-so tambem poesias, c 
representando-se uma operctta e uma comedia, 
desempenhadas por apreciados amadorcs drama 
ticos. 

Taborda (José da Cunha). Pintor d'arte. N. 
no Fundão a 21 de abril de 1766, fal. em Lisboa 
a 4 junho de 1536. Vindo muito novo para Lis- 
boa, foi aqui muito protegido pelo desembarga 
dor Geraldes, que o recebeu em sua casa. Du- 
rante 5 annos frequentou a aula regia de desenho 
ua qual estudou figura com Joaquim Manuel da 
Rocha e architectura com José da Costa e Silva 
òm 1783 foi como pensionista da Casa Pia, en- 
tão dirigida pelo intendente de policia Pina 
Manique, para Roma, onde tı ve por mestre o pro- 
fessor Labruzzy, que o era de todos os pensio- 
nistas, mas logo que áquella cidade chegou o no- 
vo ministro de Portugal junto da Santa Sé, D. 
João de Almeida, obteve, assim como os seus 
companheiras, licença para tomar o mestre que 
quizesse,e Taborda cacolheu Autonio Cavalluci. 
Reccando se a cutrada dos francezes em Roma, 
pediu licença para se retirar, e cm maio de 1796, 
ou uo anno seguiute, chegou a Lisboa, seudo de- 
pois nomeado professor da nova escola de pin- 
tnra fundada pelo citado intendente da policia 
no Castello, com o veucimento de 2008000 reis 
annuaes Em 1803 foi eleito pintor regio com a 
pensão de 7008000 reis, e no excreicio d'estas 
tuneções pintou varios tectos e paineis no paço 
d'Ajuda, sendo o mais notavel o que representa 
a Acclamução de D. João IV. Além d'esta obra 
pintou tambem outras particularca, e morreu mui 
to pobre. Taborda publicou em 181% um livro, 
com o titulo seguinte: Regras do arte de pintura 
com breves reflexões criticas sbre os caracteres dia: 
tinctivvs de suas escolus, vidas e quadros de seus 
mais celebres professores, escriptas na lingua la- 
tina por Miguel Angelo Prunetti e traduzidas ent 
portuguez. Accresce a memoria dos mais fannsos 
pintores portuguezes e dos melhores quadros seus 
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guezes, encontrando-se n'elle particularidades 
interessantes que revelam o espirito investiga- 
dor de Taborda e a curiosidade com que procu 
rava verificar os factos, consultando um grande 
numero d'obras, e examiuando documentos nos 
archivos publicos e particulares. 

Tabosa. Povoações nas freguezias: Espirito 
Santo, de Carregal, coic. de Sernancelhe, dis- 
tricto do Vizeu. || S. Miguel, de Fornos de Ma- 
cicira Dão, conuc. de Maugualde, do mesmo distr. 
|| S. Pedro, de Pedroso, cone de V.N. de Gaia, 
distr. do Porto. 

Tabosa das Arnas. Freg. dc Santo Antonio, 
do conc. de Sernancelhe, distr. de Vizeu. Está 
annerada Á freg. de S. Facundo, de Cunha. V. 
este none. 

Tabua. Ilha da Madeira; pov. e freg. da San- 
tissima Trindade, couc. da Ponta do Sol, distr. 
do Funchal, 513 fog. e 2:1€60 hnb. Tem esc. do 
sexo masc., est. post., fabricas de manteiga e de 
distillação de aguardente. Ha aqui tres capol- 
las com as invocações de N. 8.º das Candeias, 
N. S5. Mãe de Deus, e N. 8.º da Conceição. 

Tabuetra. V. Taboeira. 

Taburno. Pov. na freg. de S. Martinho, do 
Sande, conc. de Guimarães, diatr. de Braga. 

Taça (A propina da). Na tabella que faz par 
te do decreto de 31 de julho de 1833 lê se a se: 
guinte original disposição: «U official-mór da 86- 
cretaria do reino (e cremos que das outras) tem 
de emolumento privativo dv seu logar pela car- 
ta de titulos, presidentes de tribunaes, officiaes 
móres da Casa Real, portaria dealcaidarias:mórea, 
senhorio deterras, o commendas, a propinada Ta- 
ça, que deve ser aprescntada ao mesmo tempo em 
que na secretaria se entregar a carta ou portaria 
respectiva» As taças eram de prata. Esta dis- 
posição da lei foi abolida em 1867. Porem a pra- 
xe continuou, e não cra raro que os agraciados 
comprassem uma salva de prata, com aquelle 
destino, salva que pouco depois voltava para à 
ourivesaria, ficando assim paga a propiua 

Tachygraphia. Arte de escrever rapidamen 
te por meio de signaes de abreviatura. Comquau- 
to a palavra tachygraphia seja geralmente con- 
siderada synonyma de stenographia ainda assim 
ha quem estabeleça distivcção ontre as duas pa 
lavras. Definc-se stenographia o modo de escre- 
ver abreviadamente por meio de aignaes espo- 
ciaea, e tachygraphia a arte de escrever tão de- 
pressa como se fala, com o emprego de aquelles 


| signaes. Assim póde so ser stenographo, isto é, 


estar se habilitado a copiar, por exemplo, um 
trecho de qualquer documento ou livro escripto 
em caracteres communs, abreviando o trabalho 
com a rapidez derivada do emprego dos referi- 
dos signaes e poupando o espaço oceupado pela 
copia, e não se ser tachygrapho, isto é, não sc 
catar habilitado por uma larga pratica e pela 
concorrencia de variados c iudispensaveis conhe- 
cimentos subsidiarios, a acompauhar um orador 
verboso, registrando integralmente as suas pala 
vras. A'cêrca da historia da tachygrapbia em 
Portugal, veja ae no vol. IV d'esta obra, a pag. 
599, Luz Fernandes (Antonio José da). Na Biblio- 
theca do povo e das escolas, estão publicados 2 
volumes com o titulo de Tachygraphia, escriptos 
pelo ar. J. Fraga Pery de Linde, 1.º official da 


que escrevia o traductor, Este livro contém noti- | antiga camara dos pares e antigo tachygrapho 


cias de pouco maisou menos 100) pintores portu- 
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da mesma camara, c uns artigos do mesmo se- 
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nhor publicados uo Diario de Noticias do 25 de 
fevereiro de 1905, 10 do feverciro do 1907, e 21 
de dezembro de 1909. O primciro trabalho sobre 
tachygraphia publicado em Portugal foi o Sya 
tema universal e completo de tachygraphia ou me- 
thodo abreviado de escrever tão depressa como se fa- 
la. Applicadoa todosos idiomas. Inventado por Sa 
muel Taylor, professor de tachygraphia na Univer 
sidade de Oxford. Adaptado á lingua portugueza e 
dedicado ao ill vº eex.=º gr. Principe da Paz, por 
um professor do tachygrapbia, approvado em 
Coimbra, Lisboa, 1802. Esta obra, que é devida 
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Tagarro (Francisco Vaz). Jurisconsulto e ce- 
lebro advogado dos ecculos xvn e xvin. N. em 
Obidos, onde tambein fal. a 24 de abril de 1724. 
Formou-so om direito civil na Univcrsidade de 
Coimbra, onde tomoy o grau de bacharel. Vciu 
advogar para Lisboa, onde grangeou grando fa- 
ma, e voltaudo a Obidos, ali se conservou até fal- 
lecer. Das suas Allegações, a que foi publicada 
em 1720, versava ácêrca da succcssão do titulo 
e casa da Feira, em que cra advogado de D. Al- 
varo Pereira de Forjaz Coutinho, e em que ti- 
nha por adversarios os procuradores da Corôa e 


a Antonio Patricio Pinto Rodrigues, foi publica | do Infantado. 


da tambem na Minerva Lusitana ou Rapsodia de 
Litteratura, Scienciase Artes. Em 1851, publicou- 
se cm Coimbra: Arte de tachygraphia e methodo 
facilimo de aprender tachygraphia sem auxilio de 
mestre, obra do dr. Manuel d'Oliveira Chaves e 
Castru, quando era ainda ostudante do 2.º anno 
de dircito. Veja-se tambem o Diario de Noticias 
de 2 de maio de 1912, artigo do citado sr. Praga 
Pery de Linde, ácêrua da publicação d'uma Bre- 
ve critica d'um manuscripto, por Manuel Reis de 
Sanches Ferreira, archivista paleographo diploma- 
do, Lisboa, 1912. O manuscripto existe na Biblio- 
theca Nacional de Lisboa. 

Tacoarla Pov. ua freg de N. S.* da Purif- 
cação, de Ueissa, conc, de V. N. d'Ourem, distr. 
de Santarem. 

Tacões. Povoações uas freguezias: O Divino 
Espirito > anto, de Pereiro, conc, d'Alcoutim, dis- 
tr. de Faro. || S. João Baptista, de S. João dos 
Caldeireiros, conoc de Mertola, distr. de Beja. 

Tacuane. Planalto no praso Milange, na Zam. | 
bezia. Eutre o rio Luo e Lugella. Faz partc 
da cordilheira que começa o monte Meruba, 
Metete, Epuli e Mabo, o mais alto de todos. 

Tacuoene. Serra no alto Boror, na Zambezia. | 

Tadi. Pov. na região do café, no cone. de S. 
Salvador e distr. do Congo, prov. de Angola, 
Africa Occidental || Pov do sobado da catara 
cta do Quisulo, no referido conc. e districto. 

Tadi di a Sono. Pov. do sobado de Quando, 
no conc. de S. Salvador e distr do Congo, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. 

Tadila. Pov. do sobado dc Diadia, no caminho 


Tagarro (Manuel da Veiga). Celcbre poota 
do seculo xvm. N. em Evora, ao que so suppõe, 
o pertenceu å casa de D. Theodosio II, duque de 
Bragança; suppõe-se tambem que foi conego, 
mas talvez concgo augustiniano ou de S. João 
Evangelista, porque de investigações feitas no 
cartorio do cabido de Evora consta positivamen- 
te que não foi conego da sé d'esta cidade como 
se suppunha. O quo se deduz das suas obras é 
quo estudou jurisprudencia, que teve uma pai- 
xão por uma senhora quo se metteu freira, reti- 
rando elle tambem para o claustro. E’ o que pa- 
recc transparecer das allusões do seu livro de 
versos Laura de Anfriso, impresso cm Evora em 
1627, e em que se sente muito a influencia de 
Lope de Vega Reimprimiu se em Lisboa no anno 
de 1188. A Laura de Anfriso dizem ser um dos 
mais bellos monumentos do lyrismo portuguez do 
seculo xvii. 

Tagarro. Aldeia na provincia da Extremadu- 
ra, a 8 k. de Alcoentre, conc. de Azambuja, dis- 
tr. de Lisboa. E’ grande, e fica proximo da serra 
de Monte-Junto. E' pov. muito antiga, pois já 
existia em 1280, e n'este anno deu el-rei D. Di. 
niz Alcoentre, Alcoentrinho e Tagarro aos cono- 
gos de Alcaçovas, de Santarem, recebondo cm 
troca a egreja de Santa Iria, na ribeira de Sau- 
tarem. Ha aqui uma grande ormida, da invoca. 
ção de S. Fedro, apostolo, construida uo tempo em 
que D. Henrique, depois cardeal rei, cra arcebis 
po do Lisboa, em 1:60, pouco mais ou menos. Foi 
depois ampliada, a é um templo espaçoso. Foi 
feito pelo povo, porque a egreja ficava muito lou- 


do Zombo, coec. de S. Salvador e distr. do Con | ge, sendo preciso passar um rio para lá ir, rio 
go, prov. de Angola, Africa Occidental. || Pov. do | que no inverno se torna caudaloso. Em 1593 o 


sobado de vua, no referido couc. e distr. || Pov. 
do gobado de Futila, no referido cone. e distri 
cto. 

Tadim e Fradellos. Pov. e freg. de S. Bar- 
tholomeu, da prov. do Minho, conc., com., distr. 
o arceb. de Braga; 150 fog e 63? hab. Tem es- 
colas d'ambos os sexos, est. post., cst. do cami 


arcebispo D. Miguel de Castro permittiu aos po- 


| vos de Tagarro terem um capellão privativo, 


uho de ferro, na linha do Minho, entre a de Aren | 


tim e o apeadeiro de Avellêda, e pharmacia. Es- 
tá situada a l k. da margem dircita do rio Esto 
ca? da séde do conc. U orago da treg. de Fra- 
dellos cra S. Martinho, e o de Tadim S. Bartho- 
lomcu, mas cstão ambas cousideradas, para to- 
das os effeitos, como se fôssem uma só, sendo o 
orago S. Bartholomeu. Pertence à 3.º div. mil. e 
ao distr. de recrut. e res. u.º 8, com a sédo em 
Braga. 

Tafe. Pov. ua freg. de Santa Maria do Cas 
tollo e conc. de Tavira. distr. de Faro. 

Tagarra. Pov. da freg. de 5. Miguel, no conc. 


apresentado por elles, para lhes dizer missa em 
todos os domingos c dias santificados 

Tagi. Pov. do sobado de Quissalla, na 4.º div. 
do cone. d'Ambaca, distr. de Loanda, prov. d'Au- 


i gola, Africa Occidental. 


Tagilde. Pov. c freg. do Salvador, da prov. do 
Minho, conc. c com. de Guimarães, distr. o ar- 
ceb. do Braga; 137 fog e 545 bab. Está situada 
nas proximidades do rio Vizclla,a 9 k. da séde 
cone. E" pov. muito antiga, fundada por Atarra- 
gildo, rei dos gôdos, em 5L0, pondo lhe o seu no- 
me, que depois se corrompeu cm Tagilde. No 
casal do Paço, aldeia dc Arriconha, d'esta freg., 
uasceu cm 1200 S. Gonçalo de Amarante, que fal. 


"a 10 de janeiro de 1252 (V. Amarante, S. Gonça- 


lo dz). A pov. é abundante de aguas, que tornam 
fertilissimo o seu terreno. Em Tagilde ha uma 
cruz de prata, que segundo a tradição, serviu no 


de Santa Catharina, archipolago e prov. de Cabo | baptismo de S. Gonçalo. | gothica, muito inte- 
| ressaute, obra perfeita de archeologia c artistica. 


Verde, Africa Occidental. 
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I’ ornada de lavóres, e no centro ¢ nas extrema: 
dades dos braços, tom pequenos medalhões so 
brepostos, representando em relevo, uus, varios 
animaes fabulosos, e outros, figuras de santos 
Tagilde pertence á 6.º div. mil. e ao distr. de 
recrut. e res. nº 20, com a séde em Amarante. 

Taglm. Pov. na freg. de Nossa Senhora da 
Natividade c cone. de Macicira de Cambra, die- 
tr. d'Aveiro. 

Talas Pov. na freg. de Santo André, de Bar- 
ro g conc. de Monsão, distr. de Vianua do Caa- 
tello. 

Taibner de Moraes (Joaquim) Bacharel for 
inado cm direito pela Universidade de Coimbra, 
director geral das contribuições directas, apo 
sentado, etc. N na Mariuha Grande a 10 d'agos- 
to de 1840, onde tambem fal. a 1 do abril de 
1904. Era filho do commendader Francisco Tai- 
bner de Moraes, e de sua mulher, D. Maria da 
Enearnação Guilhermina Crespo de Moraes, Es- 
tudou preparatorios no collegio de Autonio Feli- 
eiano de Castilho, na Escola Academiea, e de 
pois no collegio de S. Bento, de Coimbra. For- 
nou-se na Universidade no anno da 1861, e con- 
cluiu o curso admiuistrativo em 1862. Por deere- 
to de 13 de julho de 1863 foi nomeado adminis- 
trador do conc. de Villa Viçosa, servindo este 
cargo até “6 de janeiro de 1855. Desde 13 de te~ 
vereiro seguinte até 23 de maio do mesmo anno 
exerceu o cargo de 1.º official do governo civil 
de Portalegre. Por decreto de 20 d'esse mez do 
maio foi nomeado secretario geral do governo ci 
vil de Angra do Heroismo, servindo este logar 
desde julho de 1855 até 2 junho de 1868, estan- 
do, porém, em cominissão, desde 7 de novembro 
de 1367 até ao fim de fevereiro do 1868, a crer- 
eer o cargo de secretario geral do governo civil 
da Guarda. Não lhe sendo possivel voltar para 
Angra do Heroismo, foi exonerado do logar que 
ali cxereia, em 3 de julho de 1868. Passados pou 


cos dias toi nomeado secretario geral do governo : 


civil de Faro, eargo de que não chegou a tomar 
posse, por ter sido transferido, em 29 de julho 
de 1568, para secretario geral do governo civil 
do Porto, cargo que excreeu até 3 de abril de 
1$90, sendo então nomeado, por decreto de 25 de 
outubio d'esse anno, para governador eivil inte- 
riuo do mesmo distrieto, de que a seu pedido foi 
exonerado a 17 de março de 1392. Durante a sua 
interinidade de governador civil deu se à revol- 
ta militar de 51 de janciro de 1891, e pelos ser- 
vigos que então prestou, foi agraciado, por de- 
ereto do 9 dc maio de 1891, com a commenda da 
ordem da Torre o Espada. Sendo-lhe concedida 
a exoneração que pedira do seu cargo, voltou ao 
seu logar de secretario geral, mas por decreto 
de 31 de março de 1892, foi transferido para o 
logar de director geral das contribuições dire- 
ctas, sendo mais tarde, por decreto de 24 de ou- 
tubro de 1895 despachado vogal extraordinario 
do Supremo Tribunal Administrativo. Não po- 
deudo, por falta de saude, continuar no exerei- 
eio do cargo de direetor geral das contribuições 
d.reetas, requereu a sua aposentação, que lhe foi 
concedida por deereto de 21 de dezembro do 1596. 
O couselheiro Taibner de Moraes cra tambem 
comendador da ordem de Christo. lim 1332 foi 
convidado pelo sr. conselheiro Luciauo de Cas 
tro para collaborador eflectivo da revista juridi- 
ea O Direito, onde já havia publicado varios ar 
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tigos sobre dircito administrativo. Conservou se 
n'aquella collaboração effectiva até ser nomeado 
governa lor etvil do Porto, reeusando sempre qual- 
quer retribuição, c respondeu a quasi todas as 
consultas sobre direito administrativo. Collabo- 
rou tambem no Commercio do Porto, onde publi- 
cou varios artigos sobre direito administrativo. 
Publicou alguns relatorios, apresentado quando 
governador civil, às juntas geraes dos distrietos 
de Angra do lieroismo e do Porto. Collaborou 
sem remuncração alguma, no Codigo Administra 
tivo de 1833, depois no que se publicou em mar- 
ço de 1395. Tambem formulou o regulamento do 
processo perante os tribunaes adiniuistrativos, a 


| tabella dos emolumentos dos tribuuaes, corpora- 


ções e autoridades administrativas, e ainda on- 
tros trabalhos do mais alto valor e importancia. 
O conselheiro Taibuer de Moraes foi quem redi- 
giu com superior criterio as propostas e coatra 
to do arrendamento da fabrica de vidros da Ma 
rinha Grande, assim como, a pedido d'uaa com 
missão do operarios da mesma fabrica, olaborou 
a representação coutra o monopolio do vidro, a 
qual representação foi entregue ao rei D. Car- 
los a 28 de abril ds 1898 pela referida cominissão 
de operarios, que foi recebida no paço das Ncees- 
sidades, sendo acompanhada pelo dr. Joaquim Tai- 
bner de Moraes. lavia alguns annos que o illus. 
tre funecionario soffria d'uma artereo esclorose, 
insuflicieneia renal e do figado, tendo pouco an- 
tes do scu fallecimento regressado de Berlim, 
onde o especialista dr. Albert Freidemberg lhe 
fez uma dificil operação, que obteve bom resul - 
tado. Regressou 4 Marinha Grande muito satis- 
feito, mas pouco depois aggravou-se lhe a doen- 
ça, que o prostrou. 

Tainde Pov. na freg. de S Miguel, de Baltar, 
cone. de Paredes, distr. do Porto. 

Taipa (D. Gastão da (amara Coutinho Perei- 
ra de Sande, 1.º conde da). Fidalgo e politico, eo- 
ronel de eavallaria, ete. N. a 2 de julho de 1794, 
fal. no Ribatejo a 27 de março de 1866. Era fi- 
lho de D. Luiz Gonçalves da Camara Coutinho 
Pereira de Sande, senhor das Ilhas Desertas, e 
de Regalados, morgado da Taipa e alcaide mór 
de Torres Vedras, ete., e de gua mulher, D. Ma- 
ria de Noronha. Herdou os senhorios e morgados 
de seu pae, e seguindo a carreira das armas, fez 
as ultimas eampanhas da Guerra Peninsular, e 
entrou na de Montevidou, pelo quo teve as me- 
dalhas correspoudentes a estas campanhas. Ro- 
gressando a Portugal com D. João VI, serviu 
com eothusiasmo a causa absoluta, sendo por is- 
so elevado a conde da Taipa por deereto de 3 de 
julho de 1823. Quando D. Pedro LV outorgou a 
Carta Constitucional em 1826, e constituiu a ca. 
mara dos pares, c conde da Taipa toi um dos pri- 
meiros membros nomeados, distiuguindo-se togo 
nas primeiras sessõcs pelo seu espirito morden- 
te e acorado. Tambem foi eleito deputado nas 
côrtes de 1827. Quaudo D. Miguel deu o golpe de 
estado, em 18:3, o illustre fidalgo, que tinha 
adherido ao constitucionalismo, emigrou para In- 
glaterra, e veiu a Portugal a bordo do Belfast, 
com Saldanha c outros Fez depois a campanha da 
Liberdade, entrando com o exereito do duque da 
Terceira em Lisboa no dia 24 de julho de 1833. 
Impellido pelo seu genio publicou duas eartas 
dirigidas a D. Pedro IV, que fizeram grande es- 
candato. O duque de Bragança irritou se a tal 
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pouto, que pensou em processal o. Mas tudo isso | num doy pontos mais apraziveis da prov do Mi- 
passou e principiaudo a funceionar regularmen | nho. Ha aqui umas aguas thermavs,cnjas nascen- 
te o parlamento, o conde da Taipa tornou-se dis- | tes ficam a 1:000 m da margem direita do rio Ave 


tineto pela graça com que sc referira aos acon 
tecimentos que provocavam mais accesa discus- 
são. Foi um conversador primoroso, contando-se 
d'elle muitos ditos de fino espirito. Fôra agra 
ciado com o grau de cavalleiro da Legião ds 
Honra de França. Casou, cm abril de 1836, com 
D. Francisca d'Almeida, já viuva do 1.º marquez 
de Valada e 1.º conde de Caparica, D. Francisco 
do Menezes da Silveira e Castro, sendo filha dos 
3ºº marquezes do Lavradio D, Antonio Maximo 
de Almeida Portugal Soares de Alartão Mello 
Castro Athaide Eça Mascarenhas Silva e Len 
castre o D. Anna Telles D'este matrimonio não 
houve successão, sendo herdeiro da casa e do ti 
tulo seu irmão D. Manuel, que foi o 2.º conde da 
Taipa, (V. o artigo seguinte). O seu brazão é um 
escudo com as armas dos Camaras: Em campo 
verde, torre de prata sentada sobre um monte 
da sua côr com um corocheo ou cupola de ouro, 
e uma cruz no remate, do mesmo metal, entre 
dois lobos da sua côr arrimados å torre, 

Taipa (D. Manuel Jeronymo da Camara Cou- 
tinho Pereira de Sande, 2.º conde da). Gentil ho- 
mem da camara de D. João VI, gencral do bri- 
gada; commendador das ordeus de Aviz, Nossa 
Senhora da Conceição de Villa Viçosa e da Tor 
re e Espada; grau-cruz da de S. Mauricio e S. 
Lazaro, de Italia, c da de Sant'Anna, da Russia, 
commendador da Legião de Honra de França, e 
de Izabel a Catholica de Hespanha N.a 30 de se 
tembrode 1795, fal. em21 de maio de 1859, não dei 
xando suecessão. Era irmão do antecedente. O 
titulo fôra lhe renovado por decreto de 1 de ju- 
lho de 1866. Por decreto de 29 de maio do mesma 
anno do 1869 toi agraciado com o titulo de con- 
de da Taipa, scu outro irmão, D. José Felix da 
Camara, nascido a 30 dc maio de 1797, bacharel 
formado em leis pela Universidade do Coimbra, 
juiz de direito de 12 classe, procuiador regio e 
commendador da ordem de Christo, do que recu 
sou a acceitar a mercê. 

Taipa. Povoações nas freguezias: S. João Ba- 
ptista, de Arnoia, conc. de Celorico de Basto, 
distr. de Braga. || S. Martinho, de Candoso, conce. 
de Guimarães, do mesmo distr. || S. Martinho, de 
Caramos, couc. de Felgueiras, distr. do Porto. || 
S. Miguel de Freixo de Cima, couce. de Amaran 
te, do mesmo distr. || Santo André, do Macinhata 
de Seixa, conc. de Oliveira de Azcmeis, distr. de 
Aveiro. || S. Paio, de Requeixo, conc. e distr. de 
Aveiro. || Ilhas da Taipa. Nome de duas ilhas 
perteucentes á provincia de Macau. Fórma sc 
entre ellas uma graude enseada, e na mais pe- 
queua estão situadas a fortaleza da Taipa < a pon 
ta Maria. Na maior ficam a ponta Cabita e o por- 
to da ilha da Pedra. 

Taipas Povoações nas freguezias: N. S.* da 
Piedade, de Algoz, cone. de Silves, distr. do Fa- 
ro. || Santa Maria, de Eja, conc. de Penafiel, dis 
tr. do Porto. || Santa Margarida c conc. de Lou 
zada, do mesmo distr. | S. Pedro, de Vaqueiros, 
conc. d'Alcoutim, distr. de Faro. 

Talpas (Caldas das) Pov. e freg de S. Tho 
mé, de Caldelias, conc. de Guimarães, distr. e 
arceb. de Braga. A pov. tem por orago da sua 
egreja a Santo Antonio, sendo tambem conhe: 
cida por Santo Antonio das Taipas Está situada 
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ca 250 da estrada de Braga a Guimarães. As 
aguas brotam em abundancia de varias fontes ai- 
tuadas no meio d'um aprazivel terreno de grani 
to porphyroide, identico ao das Caldas do Vizel- 
la. Em 13t4 fôram encontradas n'estes sitios, € 
cspecialmento no Campo de Tapadinho, numcro- 
sas e iuteressautcs ruivas romanas, piscinas, la- 
pides votivas, columnatas c mosaicos hoje soter- 
vadas, attestando terem estas termas sido explo- 
radas por aquelles povos. Uma inscripção d'esse 
tempo mostra que foi o imperador Trajano An- 


| gusto quem fez então construir o edificio bal- 


near. Depois de abaudonadas,fôram de novo uti- 
lisadas e adaptadas para applicações medicas pe- 
lo laborioso carmelita e boticario do convonto ao 
Carmo, em Braga, o leigo descalço Fr. Christo- 
vão dos Reis, cm 1:53. Parece que. D. João I 
tambem dedicou as suas attençõos a estas aguas, 
pois que no paredão das Taipas se encontrou uma 
lapide que assim o indica. Em 1818 a camara mu- 
nicipal expropriou as nascentes mineraes € 03 
restos das antigas edificações construindo parte 
d'um balneario, para o quo demoliu as melhores 
ruivas das thermas romauas. Em 1874 deu-se 
principio no mesmo local a uma nova edificação, 
que foi inaugurada a 11 de julho de 1875. O actual 
estabelecimento balneario é dotado de todos os 
melhoramentos modernos para banhos do 1.º e 2.2 
classe, tendo tambem duas piscinas para banhos 
de immersão de 3.º classe, e gratis para docntes 
pobres. O estabelecimento é muito coucorrido. 
As aguas são claras, limpidas, com cheiro e sa- 
bor sulfhydrico. A sua classificação é: hypothor- 
mal, hyposalina, bicarbonatada sodica, sulfurea, 
siliciosa. Fôram aualysadas na exposição de Pa 
ris, de 1867, e n'esse anuo tambem as analyson 
o dr. Agostinho Lourenço; o chimico portuense 
Ferreira da Silva tambem as analysou em 1S%0, 
uo laboratorio municipal. São usadas em bauhos 
e em bebidas contra as afecções cutaneas, teudo 
para tal ñm muita fama. Tambem são aprovei- 
tadas com proveito no tratamento das affeeções 
chronicas das mucosas, especialmente das pha- 
ryngites, laryngites, bronchites, n'alguns casos de 
metrite e de cystites. Ligeiramente aquecidas dã 
bons resultados no rthcumatismo articular c goto 
so. Bibliographia especial: Reflexões experimen 
taes methodico botanicas, muito uteis e necessarias 
para os professcres de medicina e enfermos, por 
Fr. Christovão dos Reis, Lisboa, 1979; Noticia 
abreviada das Caldas das Taipas por J. J. da S. 
Pereira Caldas; publicada no Jornal da Socieda- 
de Pharmaceutica Lusitana, 2." seric, tomo IlI, 
1852, pag. 2617 a 278; Noticia topographica das 
Caldas das Taipas, situadas no concelho de Gui- 
marães, por J. J. da S. Pereira Caldas, Braga, 
["54; Regulamento do estubelecimento thermal das 
Caldas das Taipas, Porto, 1843. 

Talpetro. Oficio que tinba regimento na col- 
lecção dada pela senado de Lisboa cm 1572. 

Talpivas. Pov. na freg. de N. 8.º do O”, do 
Cadima, conc, de Cantanhede, «istr. de Coim- 
bra. 

Talpinha. Pov. na freg do S. Marcos da Ser- 
ra, conc. de Silves, distr. de Faro. 

Taivan Pov. da ilha de Coloane, na prov. de 
Macau. 
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Tala Pov. do sobado do Lolo, no coue. de S. 
Salvador e distr. do Congo, prov. d'Angola, Afri- 
ca Oecidental. 

Tala Gongo. Pov. do sobado de Quileude, na 4.º 
div. (Luugue), no cone. de Pungo Andongo, distr. 
de Lioauda, prov. de Angola, Africa Oceiden 
tal. 

Talabriga. Autigo nome da cidade de Tavira. 
V. este nome. 

Talaeiros. Pov. na freg. de Santa Maria 
do Castello e cone. de “Tavira, distr. de Faro. 

Talalde. Pov. ua freg. de S. Domingos de Ra- 
na, cone. de Cascaes, distr. do Lisboa. 

Talambaza. Pov. do sobado de N'Cai, no ca- 
minho do Zombo, cone. de S. Salvador e distr. do 
Congo, prov. de Angola, Africa Oceidental. || Pov. 
do sobado de Quiona, do mesmo conc., distr. e 
prov. || Pov. do sobado de Nameala, no mesmo 
coac , distr. e prov. || Pov. do sobado do rio Bidi- 
se, idem, idem. 

Talaminho. Pov. na freg. de N. 8º do Mon- 
tc Sião, do Amora, conc. do Seixal, distr. de Lis- 
boa. 

Talapate. Imposto que na India portugueza 
pagavam os boticarios, ourives, ete. 

Talapona. Rio da Índia Portugueza. 

Talasnal. Pov. na freg. de S. Silvestre e conce. 
da Louzã, distr. de Coimbra. 

Talassi (Carlota). Artista dramatica muito 
distincta, que foi uma gloria do theatro portu- 
guez. N. no Porto a 20 de setembro de 1811, fal 
no Campo Grande a 28 de agosto de 1341. Era fi 
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que representou, mas Sousa Bastos, ua Curteira 
do Artista, afirma que ainda a vin em 1862 na 
Cora ou a escravatura, e u'esse anuo é que rece- 
beu a sua reforma, qne foi para ella um profundo 
desgosto. O reportorio de Carlota Talassi toi 
enorme, figurando entre os seus principaes papeis 
o da rainha do Sabá no Tenplo de Salomão, em 
que era admiravel de majestade, de distincção, 
de elegaucia verdadeiramente csculptural. Men- 
cionaremos ainda as seguintes peças em que mais 
sc evidenciou: D. Ignez de Custro, Os Incendia- 
rios, O Bom amigo, Trinta annosoua Vida d'um 
jogador, Luiza de Lignerolles, O Sineiro de S. Pau - 
lo, Maria Tudor, A Camara ardente, Um erro, O 
Captivo de Fez, Um Auto de Gil Vicente, A Tor- 
re de Nesle, O homem da mascara de ferro. Auzen- 
da, A Rainha e a aventureira, Ù Alfageme de 
Santarem, A pobre das ruinas, A sobrinha do mar 
quez, D. Sisnando, O Livro negro, O Cego, A Po 
breza envergonhada, ete. Carlota Talassi não se 
dedicou unicamonte aos trabalhos seenicos; so 
nhora muito intelligente c de espirito cultivado, 
traduziu muitas peças, que na maior parte se re- 
prescntaram nos theatros da Kua dos Condes c 
D. Maria, sendo algumas d'cllas: Luiza Bernard, 
Paula ou a esposa virtuosa, À Camara ardente, já 
citada; A Duqueza de Marsan, Pacto de amor, Cie 
terna de Alby, Marido rapaz.e mulher velha, De- 
licto e arrependimento, Conde de Resmeville, Conde 
Juliano, Erros da mocidade, etc. 

Talassi (Catharina). Actriz muito afamada no 
seu tempo, principalmente no Porto. Era filha 


lha da actriz Catharina Talassi (V. o artigo se | de Angelo Talassi, um italiano que veiu para 
guinte). Contava apenas 9 annos de edade quan- | 


do pela primeira vez representou, no theatro de 
S João, do Porto, n'um papel de menina, na peça 
Os Moiros em Hespanha, que subiu å scena a 13 
de maio de 1821, para festejar à anniversario na- 
talicio de D. João VI. A actriz continucu a re 
presentar diversos papeis com agrado das plateias 
portuenses, até que veiu para Lisboa, definitiva- 
mente em 1825. Representou primeiramente no 
theatro do Salitre, depois no da Rua dos Condes, 
cutão theatro nacional, onde se reuniam os melho- 
res artistas, e onde teve por mestre o ensaiador 
e professor Emilio Doux, e depois no theatro de 
D. Maria LL, assim que olle so construiu, passan - 
do para ali a companhia da Rua dos Condes. Car- 
lota Talassi começou por desempenhar papeis do 
ingeuua, passaudo, depois da entrada de Emilia 
das Neves para o theatro, a fazer damas centraes 
Foi ella que ereou o papel do Lucrecia Borgia, 
no drama de Vietor Hugo, assim chamado; o de 
Joanna de Flandres, no drama d'este nome, o de 
Filippa de Vilhena, de Garrett, no de D. Maria 
de Alencastro, de Mendes Leal, no papel de cou 
dessa no Capitão Paulo o o de Catharina Howard, 
de Alexandro Dumas, ete. A sua longa carreira 
artistica de 40 aunos, conservando se sempre no 
theatro de D. Maria desde a sua inauguração om 
1816, foi uma serio de triumphos o de glosias, 
porque era uma actriz conseienciosa e de grande 
valor, que o publico muito estimava e respeitava, 
não só pelos scus meritos artisticos, mas por ser 
uma verdadeira senhora em toda a aceepção da 
palavra Havia casado com Caetano José da Sil 
va, tio do illustro numismata dr. Teixeira Ara- 
gilo, e já cra viuva quando falleceu. Carlota Ta 
lassi foi reformada em 1860, segundo dizem os 
seuna biographos, sendo o Luxo, à ultima peça em 
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Portugal no fim do seculo xvim, ao serviço da 
rainha D. Maria l, e que deixou diferentes com - 
posições, e entre ellas um poema em !2 cantos, 
dedicado ao principo real, depois D. João VI, com 
o titulo: L'elmo abbatuto, impresso em Lisbea em 
1795. Catharina Palassi representou no theatro 
de S. João do Porto, e vindo para Lisboa, fez 
parte da companhia do theatro do Salitre, em 
1835, indo depois para o da Rua dos Condes, on 
de representou ao lado de sua filha, a distincta 
actriz Carlota Talassi. 

Talasst (Eduardo Jayme). Musico de bastante 
valor, mas que falleceu contando apenas 23 annos, 
quando muito havia a esperar do seu talento. N. 
em Lisboa a 17 de janeiro de 1851, onde tambem 
fal. a 9 do julho de 1874. Era filho do trompista 
Jeronymo 'Valassi, quo durante muitos annos 
pertenceu à orehestra do theatro de 5. Carlos, © 
sobrinho da grande actriz Carlota Talassi. Rece 
beu na infancia uma boa educação litteraria, ¢ 
encetou os estudos musicaes sob a direcção de 
seu pae, matriculando-sedepois no Conservatorio, 
em 18,3. Foi premiado com a medalha de ouro 
no curso de rudimentos, terminou o de harmonia 
em 1868, o de trompa em 1869 e o de coutraponto 
em 1871, cursando tambem a aula de violino até 
ao 4.º anno com singular aproveitamento. Em to- 
dos os exames obtevc premios. Particularmente 
dedicava-so tambem ao piano. Ainda não tinha 
coneluido o curso de trompa, e contava apenas 
16 annos de edade, quando foi admittido na or 
chestra de S. Carlos como 3.º trompa; > annos Ce- 
pois, em 1859, concorreu ao logar de 1.º trompa 
na orchestra da Real Camara, ficando voneedor. 
Ao mesmo tempo cnsaiava se na composição, es- 
crevondo divorsos trechos para trompa e outros 
instrumentos, entre-actos e aberturas paia or 
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chestra, etc. Em 1870 escreveu uma Novena da 
Conceição, a 5 vozes e orchestra completa, que 
foi executada por amadores na egreja dos Paulis- | 
tas, dirigindo a elle proprio. Contava ontão 21 į 
aunos de edade. Estas tentativas eram auspicio 
sas, e Eduardo Talassi revelava-se uma voeação 
excepcional. Mas uma terrivel doença o assaltou, 
que lhe deu a morte depois do prolongado soffri 
mento de tres annos, causando grande magua a 
sua prematura perda. Além das composições cita 
das, deixou mais duas missas a 3 vozes e orches- 
tra, um Te-Deum cgualmente a 3 vozes e orches- 
tra, um hymuo ao Santissimo Sacramento, solo 
de tenor com coros e orchestra; & aberturas, 
etc. 

Talaulim. Regedoria do concelho de Pondá, 
districto de Gôa, ua Tudia, abrangendo a povoa- 
ção do Vaddy. Paroehia da freguezia de Saut'An 
na e regedoria do Batim, no concelho das Ilhas, 
na Índia. 

Talauly. Aldeia pertencente á divisão de Uply- 
Pahw, ao sul do rio Saudalcalo, no concelho de 
Nagar-Avely, distr. de Damão, na Índia. 

Talaya (Joaquim Dias da Silva) General de 
divisão. N. a 29 de agosto do 1807, fal. a 23 de 
outubro de 1886. Assentou praça em 26 de s2tem- 
bro de 1824, contando 17 annos de edade, sendo 
filho do coranel José Joaquim Talaya (V. o arti 
go seguinte). Profsssando as ideias liberacs, teve 
de emigrar, no posto de alferes, para a ilha Ter- 
ceira, vindo desembarcar depois nas praias do 
Mindel!o com o exercito libertador, s00 o com- 
mando do coronel Pacheco. Em 18 3 já era te- 
nente, c entrou na batalba da Asseiceira e em 
outras que se seguiram, dando sempre prevas de 
valor e merecendo por distincção o posto de ca- 
pitão, em 183%. Foi com a divisão auxiliar á Hes 
panha sob o commando do conde das Antas. Os 
acontecimentos politicos de 184% vieram prejudi 
car a sua carreira militar, por ter seguido as 
ideias liberaea por que combatera, e que via tão 
gravemente offendidas Em 1858, porém, alcançou 
o posto de tenente-coronel, o em 3 de setembro 
de 1861 foi promovido a coronel, sendo lhe entre» 
gue o commando do regimento de infantaria nº 
11. D'ali passou a commandar infantaria n.º 16. 
Quando em 1883 foi elevado ao posto de general 
de divisão, passou ao Supremo Tribunal de Guer- 
ra e Mariuha, desempenhando as funcções de pre 
sidente, no impedimento do geceral Palmeirim 
De todas as condecorações que lhe conferiram 
pelos seus muitos c bons serviços, a que elle mais 
estimava cra a medalha das campanhas da Li 
berdade, algarismo nº 9, por ser justamente a 
que mais recordações lhe trazia dos primeiros an- 
uos da sua vida de militar, tempos do lucta, em 
que as distincções eram ganhas å custa do pro: 
prio sangue, + mal compensavam tão graudes sa 
crificios. 

Talaya (José Joaquim). Brigadeiro reformado 
N. no meado do seculo xvrn, fal. a 11 de novem 
bro de 1332. Tendo so niatriculado na Academia 
de Marinha c obtido ali notaveis distincções, foi 
em 1782 despachado ajudante do infantaria com 
exercicio de engenheiro, e depois de concluidos 
os estudos, promovido a capitão de infantaria, 
continuando com o exercicio de engenheiro, e em 
1800 elevado a sargento-mór. Foi com esto posto 
que elle entrou nas primeiras campanhas da 
Guerra Peninsular, g sendo em 1511 govervador 
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de Campo Maior, defendeu briosamente esta pra- 
ga, capitulando apenas quando ora do todo inutil 
continuar a resistencia. Apezar de scr bem dimi 
uuta a força que tinhaás suas ordens, c que se com 
punha apenas de 45 soldados de artilharia n.º 3, 
com 90 a 100 milicianos de Portalegre c algumas 
ordenanças, o major Talaya defendeu a praça com 
tenacidade, c só no fim de 10 dias de bombar- 
deamento e quando os trancezes já tinham aber. 
to nas muralhas uma grande brécha, $ que elle 
se resolveu a vapitular com as mais honrosas con- 
dições. Em premio de tão distincto procedimento 
foi o major Talaya promovido a tenente coronel, 
declarando a patente que esse posto lhe cra dado 
pela gloriosa defeza de Campo Maior. Promovido 
a coronel em 1325, foi, em vista do seu mau es 
tado do saude, nomeado commandaute do torte 
das Maias, sendo depois retornado no posto de 
brigadeiro em julho de 1832, fallecendo pouco de 
pois. 

Talaya Sotto Maior (João Dias). Bacharel 
formado em canones pela Universidade de Coim- 
bra, capitão de ordenanças, poeta, cte. Não se 
sabo a data do uascimento, mas sabe-se que 
fal. em 1795. Dvixou impressa um volume com 
o titulo de Rimas, 1.º tomo, 1790; não se pu 
blicou mais nenhum; uns Elogios consagrados 
ao serenissimo sr. D. Gaspar, arcebispo primaz, 
Lisboa, 1735. Encoutram-se tambem alguns elo- 
gios, discursos, etc., nos 3 tomos das Sessões da 
Academia dos Obsequiosos, que elle reunia em sua 
casa. 

Taledo. Pov. da freg. do Norte Grande, no 
conc. das Vélas, distr. e bisp. do Angra do 
Heroismo, conc. o ilha de S. Jorge, Açôres. 

Taleigão. Freg. de S. Miguel, do conc. e com. 
das Ilhas, distr. e arceb. de Gõa, Índia. No aitio 
chamado do (Cabo houve uma casa conventual 
construida em 1594. Tem escolas. 

Talento Assim so designava um certo pcso 
de prata ou de ouro, usado primeiro pelos gregos 
e depois pelos romanos, e introduzido por estes 
povos coin a libra ou livra, duranto o seu domi. 
vio na peninsula (V. Libra). O talento represen- 
tava, assim como a libra, certo valor monetario. 
N'um documento do mosteiro de Alpendurada, ou 
Pendorada, do anno 770, encontra se o seguinte: 
Et insuper pariat due libra auri; c em outro do. 
cumento do anno 1079: Et auri talenta binas li 
bras, e n'uma escriptura do mesmo mosteiro dv 
anno de 1199, diz so: Etinsuper duo auri talenta 
e mille solidos. 

Talha Esculptura em madeira V. Ensambla- 
dor, Entalhador, Imaginario, etc. 

Talha. Pov. e treg. de S João Baptista, da 
prov. da Extremadura, conc. de Loures, com., 
distr. e patriarc. de Lisboa, 11t fog o 911 hab. 
Tem esc. official mixta. E' uma freg antiquissi- 
ma, parece que do priucipio da monarchia. Per- 
tence å 1.º div. mil. e ao distr. de reerut. e res. 
n.º 5, com a séde em Lisboa. 

Talhada. Povoações nas freguezias: S. Mame 
de, de Castanheira do Vouga, conc. de Agueda, 
distr. de Aveiro || S. Lourenço, de Pachorra, 
cone. de Rezende, distr. de Vizeu. || Ilha de S, 
Miguel, Açõres; pov. na freg. de N. 3.º do 10 
sario e conc de Lagôa, distr. de Ponta Del- 
gada. 

Talhadas. Pov. e freg. de S. Mamede, da prov. 
do Douro, coue. de Sever do Vouga, com. d'A gue- 
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da, distr. do Aveiro, bisp. de Vizcu; 246 fog. e | 
1:013 hab. Tem cse. do sexo fem., correio com < 
serviço de posta rural. Está situada entre dois 
cabeços, na aba da serra de Pedras Talhadas, a 
5 k. da margem esquerda do rio Vouga e a 14 da 
séde do cone. E’ fertil em geucros agricolas, eria 
gado do toda a qualidade, e tem muita caça. Per- 
tence á 5.º div. mil. c ao distr. de recrut. e res 
nº 21, com a séde em Aveiro Esta freg. foi an 
nexada ao conc. de Agueda pelo decreto de 21 de 
novembro de 1895, que extinguiu o de Sever do 
Vouga, voltando para cste, depois de restauradou 
por decreto de 13 de jaueire de 1898. 

Talhadas (Serra das). V. Pedra: Talhadas. 

Talhadella. Pov. na freg. de S. Thiago, de 
Ribeira de Fragoas, conc. de Albergaria-a Velba, 
distr. d'Aveiro. 

Talhadouro. Pov. na freg. de S. Pedro de 
Castelões, conc. de Macieira de Cambra, distr. 
d'A veiro. 

Talharezes Pov. na freg. de Santa Martha, de 
Portozello, couc. e distr. de Vianua do Castello. 

Talhas Pov.e freg. de S. Miguel, da prov. 
do Traz os Montes, conc. e com. de Macedo de 
Cavalleiros, distr. e bisp. de Bragança; 188 fog. 
716 hab. Tem esc. do sexo fem. e est. post Está 
situada a 1 k. da margem direita do rio Sabor c 
a 20 da séde do conc. É" fertil em generos agri 
colas, tem caça e cria gado. Pertence à 6º div. 
mil. c ao distr. de recrut c res. n.º 10, com asé- 
de em Mirandella. 

Talhinhas Pov. c freg. de N. S. d'Assumpção, 
da prov. de Traz 0s-Montes, couc. c com. de Ma- 
cedo de Cavalleiros, distr. e bisp. de Bragança; 
125 fog. e 43t hab. Tem esc. do sexo masc. e est. 
post. Está situada n'um valle a 2 k. da margem 
direita do rio Sabor e a 19 da séde do conc. A 
freg. fica contigua à de Talhas. E' muito fertil, 
tem caça e cria gado. Pertence à 6º. div. mil. é 
ao distr. de recrut. e res. n.º [U, com a séde em 
Mirandella 

Talho. V. Carniçaria. 

Talho. Povoações nas freguezias: Santo Adrião, 
de Macicira de Rates, cone. de Barcellos, distr. 
de Braga. ||S João, de Ponte, cone. de Guina 
rães, do mesmo distr. | S Migucl, de Ribeiradio, 
conc. de Oliveira de Frades, distr. de Vizen. || S. 
Joño Baptista, dc Silveiros, cone. de Barcellos, 
distr. de Braga || S. Cosme, de Valle, cone. de 
V. N. de Famalicão, do mesmo distr. || Santo Es- 
tevão, de Villar das Almas, conc. de Ponte do Li- 
ima, distr. de Vianna do Castello. 

Talho de Peixe. O cêpo em que se vendia o 
peixe. Dava se o mesmo nomc á barraca onde es- 
tava o cêpo ou mesa. 

. Talhô. Povoações nas freguezias: Santa Ma- 
va, da Abbedim, cone de Monsão, distr. de Vian- 
na do Castello |S Migucl, de Beire, conc. de 
Paredes, distr. do Porto. || S. Pedro, de Gonda 
lães, do mesmo cons. e distrieto 

Talhos. Povoações nas freguezias: S. João Ba 
ptista, de Barqueiros, conc. de Barcellos, distr. 
de Iraga. ||S. Miguel, de Carreira, do mesmo 
conc e distr. || S. Thiago, de Lustosa, cone. de 
Louzada, distr. do Porto. | S. João Baptista, de 
Macieira, do mesmo conc. c distr || Santa Mari- 
nha, de Rio Tinto, cone. de Espozende, distr. de 
Braga. || 5. Thiago, de Sequiade, cone. de Barcel- 
los, de mesmo distr. | Sitio no limite da Povoa, 
freg. e eoue. de Goes, distr. de Coimbra. 
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Talhós. Pov. na freg. de Sauta Maria, de Vil- 
la Fria, cone. de Felgueiras; distr. do Porto, 
Tall. Pov. do sobado de Cabinda, na regedoria 


| do Sócca, distr. do Congo, prov. d'Angola, Africa 


Occidental. 

Talisca. Pov. na freg. de Nossa Senhora da 
Conceição, de Covas, conc. de Taboa, distr. de 
Coimbra. 

Taliscas. Povoações nas freguezias: Santa Eu. 
femia e conc. de Penella, distr. de Coimbra. || 
Sauto Aleixo, de Unhaes da Serra, cone. da Co 
vilbã, distr. de Castello Branco. || Ribeiro do dis- 
tr. de Castello Branco. N. a 5 k. ao SE de Pena- 
macôr, corre a OSO e pouco depois ao S, passa 
nas proximidades da Bemposta e de Proença-a 
Velha, e cntra no rio Ponsul com 35 k. de 
curso. 

Talium. Povoação da propriedade rustica do 
mesmo nome, na freguezia de Santo André de 
Brancavará, do concelho de Diu, na India. 

Talla Pov. na freg.de N. S.da Miscricordia, 
de Belas, conc. de Cintra, distr. de Lisboa. || 
Pov. do conc. de Cabinda, na delegação do Chia- 
vala, diatr. do Congo. prov d'Angola, Africa Ue- 
cideantal. || Serra na prov. de Angola, Africa Oc- 
cidental. 

Talla Cazanza. Pov. do sobado de N'Dalla 
Ceia, na 1.º divisão do conec. de Ambaca, dis- 
tr de Loanda, prov. de Angola, Africa Oceideu- 
tal. 

Talla Mugongo. Cone. do distr. de Loanda, 
prov. de Angola, eonc. de Ambaca, Africa Occi 
dental. 

Talla Qutzanga. Pov. da 3.º div. do conc. de 
Cazengo, no distr. de Loanda, prov. de Angola, 
Africa Occidental. || Pov. do gobado de Quiluan- 
gi Quiaquila, na aldeia de Santa Maria, cone. do 
Duque de Bragança, distr. de Lunda, prov. de 
Angola, Africa Uccidental. ` 

Tallas. Pov. na freg. ds S. Miguel, de Col- 
meias, conc. c distr. de Leiria. 

Talponá. Rio do distr. de Gôa, India. E' for 
mado de muitos arroios que descem des confins 
do territorio de Astragar, no conc. de Sanguem, 
e que entran: no conc. de Canácona já muito en 
grossados. Atravessa este ultimo conc. com um 
curso geral muito vario, mas n'um sentido tam- 
bem geral de E a O, indo desaguar no Oceauo 
entre a pov. de Quindalem, que lhe fica ao N, e 
a de Talponá, cujo porto fórma. || Porto do cone. 
de Canácona, ao distr. e arceb. de Gôa, India. 
Faz parte da prov. de Ponguinim e fica na mar 
gem esquerda do rio de Talponá, detendido por 
um pequeno reducto. Antes da celebração do tra- 
tado luso britanico, teve uma alfandega cujo mo 
vimento cra de certa importancia. 

Talurdo. Pov. na freg. de S. Bartholomeu de 
Messines, conc. de Silves, distr. de Faro. 

Talvordá. Povoação da freguezia de Cuncolim, 
na India. 

Tama. Serra do distr. de Mossamedes, na prov. 
d'Angela, Africa Occideutal E' uma ramificação 
das serranias da Chella e Muuda, e toma a dirce- 
ção de NO. 

Tamacanos ou Tamaganos Povos que, nos 
tempos dos romanos, habitavam uus margeus do 
Tiâmaca, hoje Tâmega, e ajudaram! a construir a 
ponte de Chaves. 

Tamagnini (Ignacio Francisco). Italiano, que 
viveu muitos annos em Portugal, e foi medico do 


TAM 


pnucipe regente D. João, depois D. João VI. N. 
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Tambalis. Rio da costa da Guiné, Atrica Uc- 


na cidade do Burmio a 30 de setembro de 1731, | citental. Vae desaguar no Oceano Atlantico e fi- 
fal. cm Thomar a 4 de julho de 1805. Era filho | ca fronteiro 4 ilha de Matambolo, a cêrea de 150 
do barão Vital Tamagniui, e do sua mulher 1). | k ao N. do rio Nuno. 


Balthazara. Em 17,6 achava se estudando em 
Vienna, c voltando para Italia concluiu o curso 
do letras humanas. Vindo para Lisboa frequen- 
tou as aulas da Congregação do Oratorio, seguin- 
do o curso até ao 3.º anno, tendo por professor 
em logica o P. Mannel Luiz José. Não sc sabc 
se elle sc doutorou no estrangeiro on em Portu 
gal. Em 1:84 partiu para a Hungria a estudar 
philosophia. Em 1793 foi nomeado medico hono 
rario da real camara, logar de grande confiança 
sem vencimento algum, mas gozando das honras 
o privilegios concedidos aos mais medicos ordi 
narios da camara. Em 180) estava cm Thomar 
em casa d'uma sua sobriuba, D. Angela Tamagni 
ni, ali casada com o morgado Antonio Floroncio 
de Abreu e Andrada, quaudo falieceu, sendo sc- 
pultado na egreja de Santa Maria dos Olivacs, 
sobre cuja sepultura so lavraram cm alto relevo 
as armas dos Tamagoinis e um epitaphio. Tama- 
guini era conselheiro, c gozou de grande nomea 
da como medico. 

Tamanhos e Falachos. Pov c freg. de San- 
to Antonio, da pruv. da Beira Baixa, conc. e com. 
de Trancoso, distr. e bisp. da Guarda, 193 fog c 
696 hab. Tem esc do sexo fem. o est. post Dis 
ta 6 k. da séde do cone. 'Famanhos e Falachos 
eram duas pequenas fregnezias que se uniram 
no principio do seculo xviu. O orago da de Fala 
chos cra o Espirito Santo. A parte da freg de 
Tamanhos é pobre, ce pouco fertil, mas a de Fa. 
lachos é muito abuu ante d'aguas, e muito fertil. 
Pertence å 2.º div. mil. e ao distr de recrut. e 
res nº 12, com a séde em Trancoso. 

Tamanqueirinha. Pov. na treg. de Santa Ma- 
ria e cone. de Odemira, distr. de Beja. 

Tamarelra. Pov da freg. de N S.º da Luz, 
no conc. da Praia, archipclago e prov. de Cabo 
Verde, Africa Occidental. | Pov. da freg. do San- 
tissimo Nome de Jesus, do mesmo conc., archipe- 
lago e provincia 

Tamari. Pov. do conc. de Sanguem, Novas 
Conquistas, no distr. o arceb. de Gôa, na India 

Tamarim. Pov. na freg de Santa Maria Ma 
gdalena, de Bemposta, conc. de Abrantes, distr. 
do Santarem. 

Tamarindo. Pov. va freg. de N. S* da Luz, 
ne conc. da Praia, archipelago e prov. de Cabo 
Verde, Africa Occidental. 

Tamazinhos Pov. na treg de Santa Eufemia 
c conc. de Penella, distr. de Coimbra. 

Tamba. Pov. do sobado de Solla Quimbo, na 
2.2 div. da freg. de N Joaquim, cone. de Golungo 
Alto, distr. de Loauda, prov. de Angola, Atrica 
Occidental. | Pov. do sobado do Quimpanso, no 
caminho do Zombo, couc de S. Salvador e distr 
do Congo, prov. de Angola, Africa Occidental. | 
Pov. do sobado de Lunda, no conc. de S. Salva- 
dor e distr. do Congo, etc. | Rio amucnte do 
Cuauza, na prov. de Angola, Africa Occidental. 
Temo scu curso no sertão do Libollo c entra no 
Cuanza pela margem esquerda, junto a umas ca 
taractas, cêrca de 53 k acima de Pungo-Audon- 
go- || Região do interior da prov. d'Angola, Afri- 
ca Uecidental. Fica a É do Alto Libollo c entre 
o rio Cuanza e os rios Tamba e Dumbrigce, af- 
flucutes da margem esquerda d'aquelle. 


Tambara Prazo do districto de Sena, prov. de 
Moçambique, Africa Occidental. Produz milho fi- 
no, gorgelim e arroz || Sub eircumscripção dos 
territorios de Manica c Sofala. 

Tambaxem. Pov. do caue. de Pernem, No- 
vas Conquistas, no distr. o arccb. de Góa, In- 
dia. 

Tambl. Pov. do sobado da região de Pangala, 
no conc. de S Salvador e distr. do Congo, na 
prov. d'Angola, Africa Occidental. | Pov. do so- 
bado de Tanda, uo caminho do Zombo, uo mesno 
conc., distr. e prov. || Pov. do sobado de Nameala, 
idem, idem 

Tambocėm. Rogodoria do concelho do Per. 
ném, districto do Gôa, na Índia. 

Tamboco. Pov. do sobado de Quimpacassa, no 
coue. de S. Salvador e distr. do Cougo, prov. de 
Angola, Africa Occidental. 

Tamboreira Pov. na freg. da S& o couc. de 
Lamego, distr. de Vizcu. 

Tambuque. Pov. d' Angolano cone. d'Ambriz, 
Africa Occidental. 

Tâmega. tio de Portugal c dc Hespanha, N. 
ao N. de Monte Rei, Galliza, rega o fertil e de- 
licioso valle de Chaves, passando n'esta villa, 
sob uma ponte romana; atravessa o Marão, pas. 
sa 4 villa de Amarante, que divide em duas, 
Amarante e Covêllo, onde tem uma bella ponte, 
morre na margem direita do rio Douro, entre o 
Torrão, ao E e Entre os Rios ao O. O scu curso 
em Portugal é do 95 k., desde o seu nascinionto 
até Portugal, 129; ao todo <24. Eutro as varias 
freguczias que o Tâmega rega e fertiliza, sc 
comprehende a frog. de Cavêz, ou Ponte de Ca- 
vêz, na provincia do Minho, cone. de Cabeceiras 
de Basto. O rio é aqui atravessado por uma boa 
ponte dc cantaria, mandada construir no seculo 
x 11, por frei Lourenço, e reconstruida por el-rei 
D. Manuel No meio d'esta ponto está um marco 
de pedra com uma inscripção, dizendo que este 
marco serve dc divisão das provincias de Traz- 
os-Montes c Minho. Os romauos chamavam a csto 
rio Tâmaca. E? notavel por hacer uas suas mar 
gens muitas nascentes de aguas mincraes (alca 
lino gazozas), sendo as principaes as de Verin, 
na Galliza; Villarinho da Raia,ou Verim portu- 
guez, freguezia do concelho de Chaves; Vidágo, 
Chaves, Pedras Salgadas, Lagares, conc de Pe- 
nafiel, Portella tambem d'este concelho, c outras 
da mesma natureza. No seu dilatado curso, reco- 
be por ambas as margens, grande numero de ri- 
beiros e regatas. Cria varias qualidades de bom 
peixe. 

Tameél. Pov. e freg. de S. Pedro Fins, da prov. 
do Minho, couc. e com. de Barcellos, distr. e ar- 
ceb. de Braga; 79 fog c 300 hab. Tem est. do 
caminho de terro, na linha do Minho, entre os 
apeadeiros de Durracs e Uarapeços. Está situa 
da na aba da scrra de Tamél, a &. k da sédo do 
cone. Perteuce 4 3.º div. mil. e ao distr de re- 
crut, e res. 0.º 3, com a séde em Vianna do Cas- 
tello. | Pov. e freg. de Santa Leocadia, da prov. 
do Minho, conc. e com. de Barcellos, distr. ce ar 
ceb de Braga: 67 fog. e 227 hab. Está situada 
na aba da serra de Tamél, a 7 k. da séde do cone. 
E' terra muito fertil. Cria o exporta muito gado 
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bovino. Pertence 4 3.º div. mil. e ao distr. de ro | Paul de Magos ou Escaroupim, Córtes Lezirão 
er ut. o res. n.º 3, com a séde em Vianna do Cas- | e Ramo Grande e Pequeno, que elles possuiam 
tello. i Pov. e freg. de S. Verissimo, da prov. do | por doações dos reis D. João LI, D. Manuel I, o 
Minho, cone. e eom de Barcellos, distr. c arceb. | de que fizeram contrato do permutação, € es- 
| cambo com el rei D. João III, como consta da 
post. Está situada a 1 k. da margem direita do | escriptura de 14 de setembro de 1542, feito en- 
rio Cávado, e a 4 da séde do cone. Pertenece á 3.º : tre elles e a corôa, outorgando por parte á'es 


de Braga; 137 hab. Tem ese. do sexo mase. e est. 


div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n° 3, com a 
sédo em Vianna do Castello. || Serra do distr. de 
Vianna do Castello Corre entre os rios Neiva e 
Cávado, quasi a egual distaucia um do outro, 
em direeção ENN a 05); tem 7 k. do compri- 
mento, eĉrca de 2 de largura e 40 in. de al. 
tura. 

Tamengos Pov c freg de S. Pedro, da prov. 
do Douro, cone. e com. de Anadia, distr de 
Aveiro, bisp. de Coimbra; 411 fog. e 1:571 
hab. Está situada n'uma planicie a 5 kilometros 
da séde do cone. È' pov. muito antiga, pois no 
inventario do mosteiro da Vaccariça, feito em 
1054, já se menciona esta freg. Foi couto dos 
bispos de Coimbra. E" uma freg. muito fertil em 
todos os gencros agricolas, e o seu vinbo, deno- 
minado da Bairrada, é de superior qualidade. 
Pertenece à 5º div. mil. e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 24, com a séde em Aveiro. No logar da 
Curía d'esta freg. ha umas aguas mineraes, re 
commendaveis para o tratamento das doenças 
epidermicas de qualquer natureza. V. Curia. 

Tamente. Pov. na freg. dv S. Miguel, de Eu 
tre Ambos os Rios, cone. de Ponte da Barea, 
pias de Viauna do Castello. Tem caixa pos- 
tal. 

Tamijeso. Pov. na freg. de Nossa Senkora 
da Annunciação e cone. de Mertola, distr. de 
Beja. 

Tampa. Região situada ao N do distr. de Mos 
samedes, na prov. d'Angola, Africa Oecidental. 
ao N da Serra da Nevo. 

Tå Mucca. Pov. do cone. de Cabinda, na de- 
legação do ('hiavala, distr. do Cougo, prov. de 
Angola, Africa Oceidental. 

Tana Paldy. Aldeia ao sul do rio Sandalealo, 
da regedoria de Nossa Senbora dos Remedios, 
no concelho e districto do Damão, na Indi.. 

Tanarla. Chamava se assim 4 tabrica de enr- 
tir e preparar conros, pellâme D'aqui se diz ata 
nar, preparar o couro,e atanado, O conro já pre 
parado. Us antigos chamavam tan à casca de ear. 
valho, com que se curte o eabedal, e d'esta cir 
cumstancia é que proeedo tanaria e atanado. 

Tanchado. Pov.na freg. de 5. João Baptista, 
de Rio Frio, cone de Areos de Valle- du Vez, dis 
tr. de Vianna do Castello. 

Tencos (D. Constança Manuel, 7" condessa 
d'Atalaya, 2º marqueza e duqueza de). Camarcira 
mór da raiuba D. Maria 1, senhora das villas da 
Atalaya, Taneos e Assoiceira e seus termos c 
logares annexos, eom o padroado das suas egro- 
jas; de Villa Nova da Erra; e da alcaidaria mór 
do castello da villa de Marvão eom todas assuas 
rendas, fó:os, portagens e tributos; e do casal, 
depois quinta de Santa Martba de Monção, termo 
de Santarem, e varios jurose tenças, tudo deju 
ro e herdade, fóra da lei mental, enjos senhorios 
tôram permutados pelos seus ascendentes D. Fra- 
dique Manuel e sua mulher D. Maria Athaide, 
pela villa de Salvaterra de Magoscom todosossens 
tarmos, limites, direitos, portagens, fóros, juga- 
dos com todas as suas rendas 
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ta Christovão Esteves, desembargador do paço, 
doações o escambo que fôram confirmadas pelos 
reissuccessores,eomo scvê doslivros 6.º e 7.º de 
Guadiana, f (4 e 111, e Cbane. do D. João 
I, liv. 6, 123 v. Era filha do 6º conde de Ata- 
laya e 1.º marquez de Taneos, D. João Manuel de 
Noronha. Herdou a casa e os titulos de scu pae, 
e easou a 8 de fevereiro de 1166 com D. Duar- 
te Antonio da Camara, 5º conde de Aveiras, e 
que por este casamento foi o 2.° marquez de Tan- 
cos. 1), Duarte foi gentil bomem da camara do 
infante D, Franeisco, irmão do D. João V, d'ei- 
rei D. José, e da rainha D. Maria l; veador da 
Casa Real, general e governador das armas da 
eôrte « provincia da Extremadnra. Fal. em 1193. 
A marqueza de Tancos depois de enviuvar foi 
agraciada com o titulo de duqueza, de que pouco 
gozou, pois que falleceu em 2) d'agosto de 1791, 
um anno depois de seu marido, ficando então ex- 
tineto este condado, continuando nos seus descen - 
dentes os titulos de marquezes de Tancos é con- 
des d'Atalaya. Sua filha, D. Domingas Manucl 
de Noronba foi a 3.º condessa de Tancos. (V. o 
artigo seguinte) O brazão d'estes fidalgos é o mes 
mo que o dos condes d'Atalaya: Escudo esquar- 
telado: no 1.º quartel, de vermelbo, um côto de 
aguia de ouro com uma mão, tendo n'ella uma 
espada levantada guarnecida da punho de euro; 
no 2.º um leão de púrpura, armado de azul em 
campo de prata, e assim os contrarios. 

Tances (D. Diogo Manuel de Noronha, 9.º mar- 
quez de) Fidalgo da Casa Real, engenheiro su- 
balterno de 1.º elasst do corpo de engenheiros 
de obras publicas, par do reino, etc. N. a 23 de 
janeiro de 1859, sendo filho do marquez de Tan- 
cos, D. Duarte Manuel de Noronha e de sua mu 
lher, a marqueza D. Maria Bernardina de Men. 
doça Côrte Real Sonsa Tavares Foi agraciado 
com o titulo de marquez de Taneos por decroto 
de 12 de junho de 1:07, e nomeado par do reino 
em 1908. R 

Tancos (D. Domingas Manuel de Noronha, 10 * 
condessa de Vimioso, 8º condessa d' Atalaya e 3. 
marqueza de). Camareira mór da rainha D. Maria 
I, por deercto do “1 de janeiro de 1793 N.a 5 
de outubro de 1753, fal. a 27 de março de 1827. 
Era filha unica dos2.º' marquezes de Taneos. Sne- 
ceden, por morte de sua mãe, cm 1791, a todos os 
senhorios mais bons, já mencionados, e tambem 
por suecessão e mercê de vida nas commendas de 
S. Nicolau, de Cabeceiras de Basto; do S. Pedro 
de Valle de Nogueira, no arcebispido de Braga; 
de S. João d'Abrantes, e de Santa Maria da De- 
vesa de Castello de Vide, no bispado de Portale 
gre, e de S. Miguel de Terroso, todas na ordem 
do Christo; da commenda de Minnças de Santa 
Maria d'Aleacer do Sal; do Pescado miudo do Ti- 
no Ja villa de Setubal; do Ferreira com sua al- 
caidaria mór e portagem, no arcebispado de Evo- 
ra, todas na ordem de S. Thiago; c da conmeunda 
da villa de Alpedriz, da ordem de 5. Bento de 
Aviz. Senbora do Panl da Monta, junto À Barqui- 
nka, em duas vidas, por mercê da rainha D. Ma- 
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ria l, (carta do 11 de mato de 1778). Casou em | sa Coutinho. Casou a 29 de novembro de 1556, 


primeiras nupcias com 1). Francisco José Migucl 
de Portugal, 10º conde de Vimioso, de juro c 
herdade, que morreu sem geração, em 1771, e pe- 
la segunda vez, em 24 de outubro de 1774, com 
D. Antonio Luiz de Menezes, gentil-homem da 
camara d'el-rei D. Pedro III e do principe da 
Boira, mais tardo D. João VI, filho dos 4.ºº mar- 
quezes de Marialva, D. Pedro de Menezes e D. 
Eugenia Mascarenhas Foi 8º conde d'Atalaya 
pelo seu casamento, sendo autorisado a usar d'es 
te titulo por carta regia de 8 de março de 1777; 
e foi 3.º marquez de Tancos, tambem pelo seu 
casamento, e carta regia de 27 de abril de 1795 
A este fidalgo, em remuneração de seus sorviços, 
fui-lhe feita a mercê de dois monchões, chamados 
um do Doutor Ignacio, e outro dos Leprozos, c do 
terreno denominado dos Doze Passos das Negras, 
e do Pinhal de Via Longa, junto da sua quinta 
de Santa Martha, o da Sesmaria das Ferrarias, 
tambem junto da mesma quinta, com a clausula 
e declarações, que os ditos monchões ficariam eu 
jeitos aos córtes, encanamentos e tapumes que o go 
verno ordenar no rio Tejo, em beneficio da navega 
ção e da lavoura, como consta do derpacho e por- 
taria de 9, e portarias de 11 de março c 17 de 
abril do 1790. Egualmente lbe fez mercê da ca 
pella instituide por Izabel Martins Preta, ua egre- 
ja de 8. João Baptista da villa de Coruche, para 
ficar unida aos morgados da sua «asa com todos 
os seus pertences, por decreto de 20 do junho de 
1793, o anteriormente tivéra mercê perpetua e 
coucedida licença por despacho e alvará de 9 c 
29 de janeiro de 1791, para aforar os bens da ca 
pella instituida cm Villa Franca de Xira, no an- 
no de 1611, por Martim Coclho, ficaudo obrigado 
a satisfazer os encargos da dita capella, pagando 
de fôro annual ao Estado a mesma quantia por- 
que a referida capella então andava arrendada. 
O 3.º marquez de Tancos fal. a 15 de março de 
1807. Do seu casamento, cntre varios filhos, hou- 
ve D. Duarte Manuel de Noronha, que fol o 4.º 
marquez de Tancos; D. Eugenia Manuel, que foi 
condessa de Hedondo; D. Constança Manuel, 
condessa de Pombeiro e marqueza de Bellas; 
D. João Manuel, 1.º marquez de Vianna, e D. 
Antonio Manuel, 1.º conde de Ceia. 

Tancos /D. Duarte Manuel de Noronha, 9.º 
conde d'Atalaya e 4º marquez de). Commendador 
das ordens de Christo e da Torre c Espada, par 
do reino em 1825, marechal de campo, inspector 
e 1.º membro da junta de saude publica, ministro 
c secretario de Estado no governo de D. Miguel, 
ete, N. em Lisboa a 8 de setembro de 1775, e fal. 
em Coimbra victima da cholera-morbus a 18 de 
agosto de 1833. Succedou na casa de seus paes, 
pela morto de sua” mãe, a 27 de março de 1827 
Seguindo a carreira das armas, comu partidario 
de D. Miguel, foi ajudante general do exercito 
absolutista. Casou a 11 de agosto de 1802, com 
D. Leonor da Silva “Tello, filha dos 2.º* marque 
zes de Vagos, que fal. a 18 d'agosto de 1815. O 
titulo de marquez de Tancos foi-lhe renovado em 
14 d'abril de 2195, 

Tancos(D Duarte Manuel de Noronha,5.º mar 
quez de). Fidalgo e oflicial-mór da Casa Real. N 
a 10 de feverciro de 18:7, fal. em Bemfica a 15 
de maio de 1905. Era filho do 10º conde do Ata- 
laya, D. Antouio Manucl de Noronha, c de sua 
mulher, a condessa D. Margarida Luiza de Sou- 


com D. Maria Bernardina de Mondoça Côrte Beal 
Sousa Tavares, filha uuica c herdeira de D. Ma- 
rianna Augusta de Mendoça Côrto Real Sousa 
Tavares, representante dos antigos senhores de 
Mira, a qual foi casada com Antonio Xavier da 
Gama Lobo Salema, moço fidalgo. O marquez de 
Tancos era enthusiastico amador de musica, as- 
sim como os seus illustres asccudontes, e foi um 
dedicado tocador de trompa, começando desde 
muito novo a tomar parte em todas as mais im- 
portantes orchestras dc amadores, sendo um dos 
antigos e melhores ornamentos da Academia Rcal 
de Amadores de Musica. Fôra agraciado com o 
titulo de marquez de Tancos, titulo quo perteu- 
cera a sou avô,e que seu pae 26 recusou sempro 
a usar. A marqueza de Tancos D. Maria Bernar- 
diua fal. em Bemfica, depois d'um doloroso softri- 
mento, a 31 de janeiro de 1904. 

Tancos (D. João Manuel de Noronha, 6º con- 
de d'Atalaya, 1.º marquez de). General de batalha 
c mestre de campo gencral, governador e capitão 
general d'Angola, govcruador da Torre de Belem, 
e das armas da provincia dc Alemtejo, conselhei - 
ro de guerra, etc. N. a E do março de 1679, igno- 
ra-se a data do fallecimento. Era filho do 5.º con- 
de d'Atalaya, D, Pedro Manuel de Athaide, e de 
sua mulher D. Margarida Coutinho Serviu na 
guerra contra a Hospanha com seu pae, e seu ir- 
mão, que falleccu desgraçadamente D. João Ma- 
nuel de Noronha herdou então o titulo de con~ 
de de Atalaya, e toi agraciado com o de mar- 
quez de Tancos em 22 de outubro de 1751. 

Tancços. Villa e freg. de N. S.* da Conceição, 
da prov. da Extremadura, conc. de V. N. da 
Barquinha, com. da Gollcgã, distr. de Santarem, 
patriare. de Lisboa; f3 fog. e 221 hab. Tem esc. 
do sexo fem, est. post. e est. do caminho de fer- 
ro, na linha de leste, entre as da Barquinha e da 
Praia. Está situada na margem direita do rio Te- 
jo, na estrada de Abrantes a Torres Novas, a 3 
k. da séde do conc. Segundo Viterbo, esta pov. 
foi fundada por cavalleiros francezes dos cru - 
zados que vieram ajudar D. Affonso Henriques å 
conquista de Lisboa em 1117, o que lhes foi da- 
da esta pov. assim como outras, não só como pre- 
mio des seus serviços, mas com o interesso de 
povoar este vasto territorio. Os francezes povoa- 
dores puzeram-lhe o nome de Fancos ou villa de 
Fancos, que se corrompeu cm Tancos. Talvez, 
porém, não seja bem esta ctymologia, e que o 
erudito autor do Blucidario, esteja cm crro, e que 
o nome da villa lhe provenha de tempos muito 
mais antigos, isto é, que os seus fundadores fôs- 
sem os tancos ou tabuccos, povos que habitavam 
o actual territorio da villa de Abrantes, que fica 
auns 16k a E de Tancos. Os tancos cram auti- 
gos lusitanos (celtas) que se fundiram com os po- 
vos vindos d'além dos Pyrencus, e que depois d'es- 
ta juncção se ficaram cbamaudo gallos-celtas. Se 
isto é verdade, a villa de Tancos foi fundada uns 
100 ou 500 annos antes da cra christã. Esta pov. 
tornou-se celebre, no meado do seculo passado. 
Foutes Pereira de Mello, sendo ministro da guer - 
ra, organisou o plano, que realisou, de maudar 
construlr na charneca de Tancos um Campo de 
Instrucção e Manobras, printipiando as obras em 
1835, c recebendo esta denominação por portaria 
de 9 de julho de 1856. As grandes despezas que 
se fizeram então fôram julgadas pelos eutende 


21 


PAN 


dyres, por mal empregadas, pois que este campo 
de manobras estava muito longe de presncher o 
fim a que era destinado, servindo mais de diver- 
timento ás tropas do que para a sua instrneção. 
Posteriormente foi este campo convertido cm cs 
cola pratica de engenharia, iniciada a 2 d'agosto 
de 157!, sendo o seu parque mandado organisar 
a 2) de janciro de 1880, em virtude da lei de 13 
de dezembro de 1359. A villa de Tancos não te 
vc nunca foral novo nem velho. Houve aqui um 
mosteiro de religiosos capuehos da invocação de 
N S.º do Loreto, fundada por D. Alvaro Couti- 
nho, senhor do castello de Almourol, o neto de 
D. Vasco Coutinho, 1.º condo de Redondo. Os con- 
des d'Atalaya, marquezes dc Tancos fôram sc- 
nhorcs donatarios d'esta villa e seu termo. E' 
fertil cm goneros agricolas. Pertence á 1º div. 
mil, o ao distr. de recrut e res. n.º lh, com a sé- 
de em Lisboa. Esta villa foi annexada ao conc. 
da Gollegã por deereto do 21 do novombro de 
1895, que supprimiu o de V. N. da Barquinha, 
mas voltou para este, por ter sido restaurado pc- 
lo decreto de 13 de janeiro do 1898. 

Tanda. Pov. do sobado de Salla Quimbo, na 
2.º div. da freg. de S. Joaquim, conc. de Golun 
go Alto, distr. de Loanda, prov. de Angola, Afri- 
ca Occidental. || Pov. do sobado de Quando N'Tan- 
do, no conc. de S. Salvador e distr. do Congo, 
prov. d'angola, cte. || Pov. do sobado de Caboco, 
na 3* div. do conc. de Cambambe, distr. de Loan- 
da, prov. d'Angola, cte. 

Tande. Psy. do sobado do Bango a Quitamba, 
na 8.º div. da treg. de 5. Joaquim, conc. de Go 
lungo Alto, distr. de Loanda, prov. de Angola, 
Africa Occidental, 

Tandeguú. Pov. da prov. da Guiné, Africa Oc- 
cidental, situada nas margens do rio de Farim, 
a LO k. do antigo presidio d'vste nome pelo rio 
acima, e a 30 de Geba. 

Tanôm Aldeia da circumseripção militar de 
Quolaúdém, na provincia de Satary, districto de 
Gôa, na Índia. 

Tanga. Antiga moeda de cobre e de prata, 
usada na India Havia tambeir, meias tangas, tau 
to d'um como d'outro metal, 

Tanga Pov do sobado de Unze, no caminho 
do Z9inho, conc. de S Salvador e distr. do Con- 
go, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Tangalane Pouta situada na costa do distr. 
de Quelimane, prov. do Moçambique, Africa 
Oriental. Fica uo extremo N do delta do Zan 
boze, e com a ponta do Cavallo Marinho, que lhe 
fica fronteira, torma a barra do antigo braço do 
Zambeze chamado rio de Quelimane ou dos Bons 
Signacs Na ponta de Tangalano la um posto 
semaphorico e um pharol do luz branca a 31 m. 
acima do nivel do mar, e conmunicação telegra 
phica com a villa de Quelimane. 

Tanganhal Pov. ua freg. de Nossa Senhora 


| 
| 
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da Conceição e conc. de Monchique, distr. de | 


iaro. 

Tanger. Cidade o porto do imperio de Marro 
cos, no rcino de Fez, å beira d'uma bahia do scu 
nome, na extremidado O do estreito do Gibral 
tar. E' uma cidade antiquissima. Portenceu a 
Portugal, depois a Inglaterra, e por fim aos moi 
ros, que a teem conservado no seu poder. Em 
1437 os portuguczes seduzidos pela conquista de 
Ceuta, quizeram tambem assenhorear se d'essa 
importante praça, e a 22 de agosto os infantes 
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D. Henriguo e D. Feroando, irmãos d'el rei D. 
Duarte, fôram muito contra a vontado do sobs- 
rano, pôr cêrço a ‘Fanger. Govcruava esta cida- 
de Salat-beo Salat, que perdora Ceuta, que ar- 
dia om desejo de vingança, c quo resistin cner- 
gicamente. Us moiros reuniram se eutão cm grau- 
de numcro, cercaram o acampameato portuguez, 
e os infantes viram-so transformados de sitiadores 
em sitiados. Não tardou a fome a devastar o 
acampamento, e emfim viram sc tão angustindos 
os portuguczes que não tiveram remedio senão 
capitular. O exercitu pôde partir livremente pa- 
ra Portugal, sob condição de eutregarmos Ceuta 
aos moiros, ficando como refens, o garantia do 
cumprimento da promessa, o infanto D.Fernando. 
O resto é bem sabido. D. Feruando morrcu no 
captiveiro, para que Portugal uão cedesse a ter- 
ra que I). João I havia conquistado. Ainda não 
foi sò d'esta voz que Tanger se tornou tatal ás 
armas portuguezas. D. Affonso V, depois de to- 
mar Alcacer-Ceguer, quiz tambem tomar Tanger. 
Em 1464 atacou a cidade, foi repellido, logo de 
pois seu irmão, outro infante D. Fernando, fez 
egual tentativa, resultou lhe desastre ainda maior. 
Tanger decididamente parecia inconquistavel, 
quando de subito, havendo tomado Arzilla em 
INTL, soube com espanto D. Affonso V que Tan 
ger fôra desamparada pelos moiros. Logo tomou 
posse d'ella, c nomeou scu priniciro capitão Ruy 
do Mello, que foi depois condo do Olivença, e 
gou primciro bispo o deão do S. Vicente. Não foi 
Tanger das praças mais perseguidas pelos moi- 
ros, depois de cair em nosso poder, exactamente 
como succedia em Ceuta, e fizéra-se uma cidado 
verdadeiramente portugueza, quando D. Sebas 
tião, na sua primeira lista à Africa, a visi- 
tou Quando rebentou a revolução do 1640, o con 
de de Sarzedas, governador de Tanger, não quiz 
scguir o exemplo do reino c não acelamou D. 
João IV, mas os habitantes é que se mostraram 
mais patrioticos de que o sen governador. Em 
1643 revoltaram se, o prendoram o conde e pro 
clamaram a realeza de D. João IV. Não fôram 
bem recompersados, porquo a cidade foi dada aos 
inglezes em 1662, como parte do dote de D. Ca- 
tharina, filha do soberano, que ia desposar Car- 
los IL Recoava se, porém, tauto que os habi- 
tantes não quizessem, que o governo portuguez 
principiou por demittir o conde da Ericeira, que 
governava a praça, substituil o pelo condo de 
Avintes, encarrogado de a entregar aos inglezee. 
Estes, porém, tinham-se illudido. A praça custa- 
va-lhes muito, rendia-lhes pouco, e não lhes ser 
via para o fim para que hoje lhes serve Gibraltar. 
Por isso deliberaram abandonal a. Debalde pe- 
diu o governo portugucz que, desde o momento 
que desejavam abaudouar, nol-a cutregassem do 
novo. Os inglezes uão quizcrasn, o fôram os moi- 
ros que se asscuhorcaram d'ella. Em Tanger, di- 
zem, que se cncoutram vestigios do nosso domi 


| nio, As muralhas são de construcção portugueza, 
| e tem sc ali oncoatrado differentes lapides com 


epitaphios portuguezes e muitas mocdas do For- 
tugal Foi ali que estevo captivo o infanto D. 
Fernando, irmão de v. Duarte, quando, levado 
pelo scu grande sentimento religioso e pelo scu 
exaltado patriotismo, promoveu a funesta expe- 
dição a Marrocos que conmandon com seu irmão 
D. Henrique, e na qual foi voncido, morrendo no 
captiveiro 
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Tangil. Pov. e freg. do Salvador, da prov. do 
Minho, conc. e com. de Monsão, distr. de Vianna 
do Castello, arceb. de Braga; 403 fog. e 1:106 
hab. Tem esc. do sexo masc. e correio com servi- 
ço de posta rural. Está situada nas proximida 
des da margem csquerda do rio Moiro, a 15 k. 
da séde do conc. A terra é fertil em generos agri 
colas, tem caça e cria gado. Pertence á 3.º div. 
mil. c ao distr. de recrut. e res. n.º 3, com a séde 
em Vianna do Castello. 


Tanguane. Aringa no Barué, cujo regulo foi | 


batido na campanha de 1902. 

Tangusa. Pov. da 3.º div. (Mahaballa) do 
cone. de Puvgo-Andongo, distr. de Loanda, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. 

Tanba Pov. na freg. de S. Pedro, de Noguei- 
ra, cone. e distr. de Villa Real. || Rio do distr. 
de Villa Real. N. na pov. de Lodares, na freg. de 
Valle de Nogueiras, corre na direcção geral de 
SO, passa uas fieguezias de Adrães, Nogueira, 
Abbaças e Villarinho dos Freircs, e entra no 


rio Corgo, no sitio de Fervido, com 20 k. de | 


curso. 

Tanhel. Pov. na freg. de Nossa Senhora da 
Expectação, de Fermedo, conc. de Arouca, distr. 
de Aveiro. 

Tanoelro Oficio que tinha regimento na col 
leeção dada pelo senado de Lisboa em 1572. 

Tanoelro. Pov. na freg. de S Thiago e conc. 
de Castro Marim, distr. de Faro. 

Tanoeiros. Pov. na freg. do Espirito Santo, 
de Egreja Nova do Sobral, conc. de Perreira do 
fezere, distr. de Santarem. 

Tanque Povoações nas freguezias: llha da 
Madeira e distr. do Funchal: Santo Antenio, cone. 
do Funchal; S. Jorge, conc. de Sant'Anna; N. 8.º 
do Monte, cone. do Funchal; Bom Jesus e cone 
de Ponta Delgada. | Llba do Porto Santo; N. S. 
da Piedade e conc. do Porto Santo, distr. do Fun- 
cbal. j Ilha das Flóres, Açôres; N.S.º dos Reme 
dios, de Fajázinha, conc. das Lagens das Flôres, 
distr. de Horta. || Pov. na freg. de S. Thiago, de 
Brandara, conc. de Ponte do Lima, distr. de Vian- 
na do Castello. 

Tanqui. Povoação da propriedade rustica do 
mesmo nome, na freguezia de Santo André, de 
Biancavará, do concelho de Diu, na India. 

Tanquinho. Pov. na freg. de N. S.º da Graça, 
no conc. da Praia, archipelago e prev. de Cabo 
Verde. 

Tapada. Povoações nas freguezias: S. Pedro, 
de Abragão, conc. de Penafiel, distr. do Porto. |) 
S. Pedro, de Almargem do Bispo, cone. de Cin 
tra, distr. de Lisboa. || S. komão, de Aiões, conc. 
de Fafe, distr. de Braga. || Santissimo Sacramen 
to, de Cabeçudo, couc. da Certã, diatr. de Castel 
lo Branco. || N. S.* d'Assumpção, de Ceira, conc. 
e distr. de Coimbra. || S. lourcugo, de Selho, 
conc. de Guimarães, distr. de Braga ||S. Pedro 
e conc. da Covilhã, distr. de Castello Branco. || 
N. S.* da Expectação, de Fermedo, cone. d'Arou- 
ca, distr. de Aveiro | S. Thiago, de Figueiró, 
cone. do Amarante, distr. do Porto. || S. Miguel, 
de Foz de £roucce, conc. de Louzã, distr. de Coim: 
bra. || S. Pedro, do Freitas, conc. de Fafe, distr. 
de Braga. | O Salvador, de Joaune, cone. de V. 
N. de Famalicão, do mesmo distr. || S. Silvestre 
e cone. da Louzã, distr. de Coimbra. || S. Paulo, 
de Maçãs de D. Maria, conc. de Alvaiazere, dis 
tr. de Leiria. || Santa Christina, de Pousa, conc. 
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de Barecllos, distr de Braga || Santa Christina, 
de Serzedello, cone. de Guimarães, do mesino dis 

tr. || S. Thiago, de Vabaçô, cone. de Arcos de Val- 
le de Ves, distr. de Vianna do Castello. || S Sal- 
vador, de Taboado, cone. de Marco de Canave 

zes, distr. do Porto. || Santa Maria, de Telhado, 
conc. de V. N. de Famalicão, distr. de Braga. || 

S. Salvador, de Thuias, conc. de Marco de Cana 

vezes, distr. do Porto. Tem correio com serviço 
de posta rural. ji S. João Baptista, de Varzea, 
conc. de Amarante, do mesmo distr. || S. Mame 

de, de Villa Verde, cone. do Felgueiras, do mes 

mo distr. | S. Thiago, de Rio de Moinhos, cone. 
de Borba, distr. de tvora. || Sitio na freg de Sou 

to, conc. d'a brantes, distr. de Santarem. || Prazo 
do de distr, de Sena, prov. de Moçambique, Afri 

ca Oriental. 

Tapada d'Ajuda. Pov. na freg. de N. + .º de 
Ajuda, £.º bairro de Lisboa. 

Tapada de Bairros. Fov. ua freg. de S. João 
Baptista. de Alegrete, conc. e distr. de Portalo- 
gre. 

Tapada dos Montes. Pov. na freg. de Santo 
Isidoro, de Sanche, conc. de Amarante, distr. do 
Porto. 

Tapada Nova. Pov. na freg. de S. Thiago 
Maior, cone. de Alandroal, distr. de Evora. 

Tapada do Parente. Pov. na freg. de Sauto 
André, de Alvoco das Varzcas, conc. de Oliveira 
do Hospital, distr. de Coimbra. 

Tapada Real. Pov. na freg. de Santa Barba- 
ra, conc. de Borba, distr. de Evora. 

Tapada Velba Pov. na freg. de S. Mamede, 
de Serzedo, conc. de V. N. de Gaia, distr. do 
Posto. 

Tapadas. Povoações nas freguczias: S. Do- 
mingos, de Fortios, conc. e distr. de Portalcgie. 
|| 5. Miguel, de Thaide, conc. de Povoa de La 
uhoso, distr. de Braga. 

Tapadinha. Fov. na freg. do Salvador, de 
Aramevha, conc. de Marvão, distr. de Portale 

re. 

p Tapadinho. Pov. na freg. de S. João Baptis 
ta, de Folhada, cone. de Marco de Canavezes, 
distr. do Porto. 

Tapado. Povoações nas freguezias: S. Vicen- 
te, de Boim, conc. de Louzada, distr. do Porto. || 
Santo Adrião, de Duas Egrejas, conc. de Pena- 
fiel, do mesmo distr | S Pelagio, de Fornos, conc. 
de Castello de Paiva, distr. de Aveiro. || S. Faus 
tino, de Fridão, cone. de Amarante, distr. do Por- 
to. | S. João, de Guilhnfe, conc. de Penafiel, do 
João Baptista, de S. João da 
Madeira, conc. de Oliveira de Azemeis, distr. de 
Aveiro. || S. Clemente, de Sande, conc. de Guima- 
rãea, distr. de Braga. q Santa Maria Magdalena 
c cone. de Santo Tbhirso, distr. do Porto. 

Tapado do Norte. Rio do conc de Novo Re- 
dondo, no distr. de Loanda prov. de Angola, 
Atrica Occidental. Leva pouca agua. 

Tapada do Sul. Rio do conc. de Novo Re- 
dondo, no distr. de Loanda, prov. de Angola, 
Africa Occidental Fica a cêrca de 17 k. da bahia 
dos Pombos e não desagua por foz aberta, sendo 
as suas aguas cortadas por terrenos cobertos de 
matagal. Nas suas margens ha algumas feito- 
rias. 

Tapados. Pov. na freg. de Santo André, de 
Villa Boa de Quires, conte. de Maico de Canave- 
zes, distr. do l'orto. 
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Tapeçaria. Estofo tecido, lavrado c bordado | tapeçarias de varios aceulos èe proveniencias. 


com que se forram paredes, moveis, etc. À tape- 
çaria é uma arte absolutamente sumptuaria. Des- 
de a mais alta antiguidado que se sabia, pela 
combinação de fios de diversas côres, produzir 
tecidos quo imitagam a pintura. Os babylonios 
c os assyrios decoravam os templos dos deuses e 
os palacios dos reis com tapeçarias tecidas com 
ouro e prata. Os medos, os persas,0s phenieios e 
muitosontros povos do Oriente fôram celebres pela 
sua habilidade em fabricar tecidos com ricos de- 
senhos o côres brilhantes. Desde os primeiros sc- 
culos da Edade Media se vê que, além dos esto- 
fos bordados, tapeçarias empregadas na decora - 
ção d'algumas egrejas, especialmente na abbadia 
do S. Diniz em França. Pelo anno de 925 foi ins. 
tallada uma verdadeira maunfactura de tapeça- 
ra uo mosteiro de S. Francisco de Saumur, e de- 
pois diversas cidades francezas adquiriram fama 
na arte pelas tapeçarias que produziram. No se- 
culo x», os tecelões do Inglaterra tornaram se tam- 
bem cclebres na arte, pela sua habilidade e bom 
gosto. No aceulo x, depois do regresso dos cru- 
zados, o uso das tapeçarias propagou se é intro 

duziu se nos castellos. Nos seculos xin e x1v as 
tapeçarias tornaram-se os principaca ornamentos 
de todas as grandes festas reacs e senhoriace: 
nas praças publicas, nos campos, no recinto dos 
torneios. Isto explica as mudanças profundas que 
sobrevierama csta arte: 4º composições religiosas 
quedominaram até então, juntou-se o elemento pro- 
fano; o desenho aproximou se da natureza; as cô- 
1es suaves deram logar ás côres brilhantes. Foi 
tambem na seculo x1v que as manufacturas de 
tapeçarias de Flandres, já afamadas no sceulo 
xı, tomaram grande desenvolvimento. As tape 

vias fabricadas em Arrás obtiveram na Italia 
grande suecesso, quo u'aquelle paiz lhe deram o 
none de arazzi a todas as obras d'este genero 
provenientes d'uma fabrica qualquer de Flandres 
A Italia seguiu o exemplo dado pela França, e 
o grão-duque Cosme de Médicis creou em Flo- 
rença uma manufactura que não tardou a produ 

zir tapeçaria d'arte. O duque Frederico em Man 

tua, e o duque Francisco Maria em Urbino, es 

tabeleceram tambem fabricas de arazzi. Final 

mente, Veneza possuia oficinas em quo se fabri 

cavam tapetes trabalhados com seda e ouro. En- 
tre as mais celcbres tapeçarias citaremos: secu- 
los xı. zm e xın: a Tapeçaria de Bayeux cha- 
mada da rainha Mathilde; uumerosas tapeçarias 
de Paris, no museu de Cluny e no Louvre; ar ta 

peçarias de Reims, na egreja de Saint-Remi;— 
seculo x1v; a tapeçaria d'Angers, chamadado Apo- 
calypse; — seculo xv; as tapeçarias d' Anlhac, no pa 

lacio da justiça d'Issoire (Puy de-Dôme), muito 
deterioradas (representam episodios da guerra 
de Troia); as 10 tapeçarias de Berne; a tapeçaria 
de Nancy, comprehendendo dois assumptos dis- 
tinctos: Assuero revogando o seu edito contra os 
judeus e uma allegoria sobre os inconvenientes 
da inesa; a tapeçaria de Valenciennes, fabricada 
em Flaudres;—seeulo xvi: a tapeçaria de Aiz, 
em que estão representados os principaes actus 
da vida de Jesus e da Virgem; as tapeçarias de 
castello d'Anet; a tapeçaria de Dijon, que repre- 
senta os episodios do Cêrco de Dijon pelos 
suissos em 1518 (museu de Dijon); a tapeçaria de 
Middelburgo, exoeutada por João de 


Os razes, as tapeçarias, foram, portanto, dos 
objectos mais apreciados do luxo medieval e da 
renascença. Em Portugai não havia nada mais 
ornamontal que o pano de armar e o azulejo Mais 
sujeitas ás vicissitudes do tempo, mais faceis de 
transportar, as magnificas tapeçarias que ador- 
navam os palacios da realeza e da fidalguia, as 
cathedraes e as casas dos burguczes endinhceira- 
dos, fóram desapparecendo, de modo que hoje são 
muito dificeis de cucontrar. Nos inventarios reaes, 
nos dotes das princezas, as tapeçarias apparecem 
deseriptas frequentemente, como fazendo parto 
integrante do thesouro e do cuxoval. Os viajan- 
tes que visitaram Lisboa nas suas epocas de maior 
esplendor, notaram que os palacios dos fidalgos e 
as casas dos ricos negociantes não primavam po- 
la riqueza da architectura, mas que o seu inte- 
rior era orvamentado com opulencia O que pare - 
ce é que a maior parte das tapeçarias viriam do 
estrangeiro, sobretudo do Flandres, mas algumas 
tambem se fabricavam no nosso paiz, posto que 
não fôssem em grande cseala Com relação ás ta 

peçarias importadas encontra-se a seguinto infor- 
mação na Estatistica de Lisboa, manuseripto do 
megdo do scenlo xvr, existente na Bibliotheca 
Nacional: «Tambem me informei da tapeçaria 
que entra em cada hu ano de panos darmar e 
coxis e cobricamas e achci que pelo que midã 
trazer prinçepes e fidalguos e outras partes do 
emcomêdas e as que vêm pera vender valiã em 
cada hu ano muito bê quoreuta mill cruzados.» 
Com relação á importação das alcatifas informa: 
aDa mesma mancira entrã mill alcatifas que valé 
por muitos preços, a saber, a dous mill e a dous 
mill duzentos e a IlI mil, c postas, huas per ou- 
tras a II mil e IIE mil, valé tolas b mil bii 
(5:100) eruzados.» Emquanto ao fabrico e con- 
certo de tapetes, encontram-se no mesmo manus- 
cripto as seguintes verbas: «Tem Ill casas onde 
se tecem tapetes: em cada casa dous homes: são 
VI por todos »—-aT'em III casas em que coregem 
tapeçaria roida do ratos ou roto de qualquer ma- 
ueira: por todos VI pessas.v No livro de Sousa 
Viterbo, Artes e artistas em Portugal, publicado 
em 1592, é consagrado o capitulo IV a tapeçaria, 
ahi se descreve minuciosamente o seu uso e 
fabrico em Portugal Por ahi se vê, que D. João 
V estabeleceu entre nós a fabricação de tapeça 

rias para ornamentação de paredes no genero 
dos panos de Arrás, com figuras c vivo colorido. 
Os vestigios da fabrica e dos seus productos per- 
deram-se completamente o com elles a tradição. 
Sabe-se que em 1771 havia uma fabrica de tapo- 
tes em Lisboa, a qual foi annexada á fabrica das 
sedas, tondo-so feito para isto um ajuste com o 
mestre João Gonçalves, natural de Lisboa, sen 

do as condições do contrato assignadas a l de ju- 
lho de 1771. D'esta fabrica, em sufficiente labo- 
ração, sairam obras muito bem acabadas, mas a 
junta admiuistrativa das fabricas, por não lhe ser 
affeiçoada, fez novo contrato, em 28 de janeiro 
de 1718, com o mesmo João Gonçalves, para es- 
te a ficar administrando por conta propria Con 

cedeu se-lhe, além do outros privilegios, o uso 
gratuito do edificio, devendo pagar em 9 annui- 
dades o valor da mobilia e materiaca, que lhe 
eram trespassados. A fabrica foi caindo depois 


Maegt, | em decadencia, até que terminou. Estabeleceu 


cte. No castello de Henrique IV, cm Pau, ha ! se depois, em 1776, outra em Tavira, sendo os seus 
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fuudadores Pedro Leonardo Margoux, francez, o | 
Theotonio Fedro Heitor, portuguez. Por morte 
d'el rei 1). José, foi pouco a pouco declinando, 
vindo a acabar em 1783. Em 1793, um tal Francia- 
co Mailhol, provavelmente franccz, fundou uma 
fabrica de tapeçarias em Extremoz, mas os seus 
productos eram mais ordinarios que os das ante 
riores. Não teve melhor destino que as outras. 
Em Arrayollos a industria dos tapetes chegou a 
tomar grande desenvolvimento. No expolio dos 
cxtinetos conventos do freiras do Alemtejo teem 
se eneontrado restos d'esta producção, de que lia 
hoje exemplares no Museu Nacional. Rivara, na 
tural de Arrayolos, escreveu umas Memorias da 
d'esta terra, que tôram insertas no Panorame, mas 
que elle ampliou largamente, conservando se o 
manuscripto d'esta sua obra entre os demais 
que, depois da sua morte, asua viuva doou á Bi- 
bliotheca de Evora. Ahi apresenta uma nota ex 
tensa sobre tinturaria, dando as receitas para as 
tintas. Não era sómente para adornar as casas 
que serviam os panos de raz: era com elles que 
se enfeitavam as ruas nos dias de procissão ou 
de grande gala; que se ornavam os palanques e 
as tribunas dos amphitheatros, em que se corriam 
os touros ou se jogavam as canas nas festivida- 
des reaes; que 30 empavezavam os moveis e as 
galeotas. Era enormo a abundancia do panos de 
armar e de tapeçarias de toda a especie que ha 
via em Lisboa, sendo bem poucas as familias, 
sobretudo as remediadas, que não so prezassem !e 
ter o seu raz, ou pelo menos a sua colcha, para 
os dias do festa. E os quo não possuiam d'estes 
adornos iam alugal-os. A'cêrca de tapeçarias his 
toricas portuguezes, infelizmente, só se szbe que 
existiram, por se vêrem apontadas em alguns li- 
vros e documentos antigos. Sobre ellas trata mi 
nuciosamente o curiosissimo livro de Sousa Vi- 
terbo, já citado, de que transcrevemos alguna pa- 
ragraphos. V. Arras e Guadamecin. 

Tapeceiro O que faz ou vende tapetes ou ta 
peçaria, e bordador (broslador) os que traba 
lhava nos bordados de lavorcs; ambos estes ofti 
cios tinham regimento uo Livro dos regimentos 
mechanicos, reformados por ordem do Senado 
de Lisboa, em 1572, por Duarte Nunes do Leão. 

Tapetes. V. Tapeçaria. 

Tapous. Pov. e freg. do Espirito Santo, da 
prov. do Douro, conc. e com de Soure, distr, e 
bisp. de Coimbra, 1t5 fog. e 667 hab. Tem esc 
do sexo masc. e correio com serviço de posta rn 
ral. Está situada a 2 k da estrada de Leiria a 
Coimbra c a 9 da séde do conce. E" fetil em ge 
ueros agricolas, tem caça e cria gado. Pertenco 
å 5.º div. mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 15, 
com a séde em Thomar. 

Tapou. Pov. na freg. de N. S.» da Esperan- 
ça, de Ribeira de Niza, cone. e distr. de Porta- 
legre. 

Tapum. Pov. da freg. de Nossa Senhora do 
Monte, no conc. da ilha Brava, archipelago e 
prov. de Cabo Verde, Africa Occidental. 

Tara Pov. do couc do Egito, vo sobado de Ca 
rigundo, distr. de Benguella, prov. d'Angola, Afri- 
ca Occidental. 

Tarafle. Ponta situada na cesta S da ilha de 
Santa Luzia, no archipelago e prov. de Cabo Ver 





de, Afriea Occidental. 
Taralhão. Pov. da freg. de S. Cosme de Gon- 
domar, conc. de Gondomar, distr. do Porto. 
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Tardariz. Pov. na freg. de S. Pedro da Cova, 
conc. de Gondomar, distr. do l'orto. 

Tardinhade Povoações uas freguezias: O Sal - 
vador, de Fanzeres, cone. de Gondomar, distr. do 
Porto. | S João Baptista, de Gatão, conc. d'Ama- 
rante, do mesmo distr. || S. Salvador, de Gantci, 
conc. do Valença, distr. de Vianna do Castello. 
Tem correio com serviço de posta rural. 

Tarei. Povoações nas freguezias: S. Miguel, 
de Souto, conc. da Fcira, distr. do Aveiro. || S. 
Mamede, de Travanca, do mesmo conc. e distri- 
cto. 

Tareja (D.) Y. Thereza. 

Tareja Pov. na freg. de S. Braz d'Alportel, 
conc. e distr. de Faro 

Tareando. Pov. da freg do Salvador, de Bar- 
ia conc. de Monsão, distr. de Viauna do Cas- 
tello. 

Tari. Pov. do sobado de N'Guimbina, 6.º div. 
da freg. do S. José de Cabiri, conc. de Icola e 
Bengo, distr. de Loanda, prov. de Angola, Africa 
Occidental. 

Tari a Missete. Pov. do sobado de Namboa 
Aquissanza, na 2.º div. da freg. de S. Joaquim, 
conc. de Golungo Alto, distr.de Loanda, prov. de 
Angola, Africa Occidental. 

Tarimba., Povoações nas freguczias: S. Mar- 
tinho, de Arco de Baúlhe, conc. de Cabceeiras de 
Basto, distr. de Braga || Santa Senhorinha, de 
Basto, do mesmo conc. e districto. 

Tarja. V. Armadura. 

Taroso. Pov. na freg. de Santa Eulalia, de 
Palmeira, cone. de Espozende, distr. de Braga. 

Tarouba. Fov. na freg. de Santa Eulalia, de 
Cerdal, conc. de Valença, distr. de Vianna do 
Castello. 

Tarouca (D. Duarte Luiz de Menezes, 9.º con- 
de de). Estes fidalgos são do ascendencia muito 
nobre, pois procedem, por varonia, da familia dos 
Menezes A casa de Tarouca descende de D João 
Affonso Tello de Menczes, conde de Barcellos e 
de Ourem, grande valido de D. Pedro I e de D. 
Feraando 1, de quem foi alfercs-mór e mordomo- 
mór. Segundo o methodo adoptado n'este nosso 
trabalho, seguiremos a ordem alphabetica, e por 
isso falaremos cm primciro logar do 3.º conde de 
Tarouca, D. Duarte Luiz de Menezes. Era este 
fidalgo filho do 2.º conde D. Luiz de Menezes, e 
de sua mulher, D. Lourença Henriques. Ilerdou 
a casa e o titulo de scus paes Mostrando se mui- 
toaffeiçoado a Hespauba, partin para Castella com 
sua familia, e depois da aeclamação de D. João 
IV, em 1540, declarou-se positivamente contra 
Portugal, perdendo assim tudo quanto possuia 
n'este reino, bem como todas as suas honras e 
privilegios pelo crime de traição O rei castelha- 
no, em compensação lhe deu o titulo de marquez 
de Penalva, de que nada lbe podia servir, pelo 
marquezado ser em terra ; ortugueza, cujo domi. 
nio já Filippe IV havia perdido. D. Duarte era 
casado com D. Luiza de Castro, filha de D. Es- 
tevão de Faro, 1. condo de Faro, e da condessa 
sua mulher, D. Guiomar de Castro. D'este matri 


| nonio houve, entre outros, D. Luiz de Menezes. 


que acompavhara seu pae para Castella, e ali se 


| intitulou conde de Tarouca e marquez de Penal 


va Na guerra da Restauração, de 1610, serviu 
coutra Portugal, c foi general de cavallaria da 
Galliza. Casou duas vezes: a primeira com D. 


| Fraucisça rienriquee, dama da rainha D. Marga- 
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rida d'Austria, administradora da commeuda de | em 1715, concluina paz entre a nossa corõa e ade 
Ximena na ordem de Calatrava, irmã do 8.º mar- : Castella, e depois com a de França, c para se fa. 


quez do Alcaniças, e filha de D. João Henriques 


zcr ideia do sou grande valimento, basta sabcr- 


de Borja, 1.º marquez de Oropcza Enviuvando a | se que Portugal não cedeu nada do seu direito 


11 de setembro de 1665, casou segunda vez com 
D. Luiza Ximenes de Gongera, marqueza de Al- 
modovar, condessa del Pinal, e viuva de scu tio, 
o marquez D. João Ximenes de Gong .ra. Não 
houve snecessão de nenhum dos matrimonios. Na 
falta de descendeucia suecedeu lhe seu irmão D. 
Estevão de Menczes, na casa de Tarouca, o qual, 
sendo ainda muito creança, fôra levado por seu 
pac para Castella, onde cstudou, mostrando se 
sempre muito dedicado pela sua patria, mesmo 
quando contra clla Hespanha continuava com a 
mais cncarniçada guerra. Pugnando pela inde 
pendencia de Portugal, em 1644 fugiu da Galli. 
za, e depois de imprimir um discreto manifesto 
da sua adhesão á causa de D. João IV, apresen- 
tou sc an soberauo, que lhe restituiu a casa dc 
Tarouca c o scu condado; nomcou-o deputado da 
Junta dos 'Ires Estados, não lhe dando comtudo, 
nenhum cargo uo exercito. D. Estevão de Mene 
zcs não usou nunca do titulo c falleceu a 20 de 
novembro de 1677, sendo sepultado em Santarem. 
Casou com D. Helena de Noronha, filha dos 3.º 
condes dos Arcos. Ficando viuva, esta senhora 
passou a segunlas nupcias com Fernaudo Telles 
da Silva, 3.º conde de Villar Maior, e depois 2º 
marquez de Alegrete. Foi sua filha, D. Joanna 
Rosa de Menezes, a 4º condessa de Tarouca, que 
casou com João Gomes da Silva, irmão do 2.º 
marquez de Alegrete, que pelo casamento rece 
ben o titulo de 4º condo de Tarouca. (V.o ar 
tigo seguinte. 

Tarouca (João Gomes da Silva, 4º conde de) 
Diplomata muito distineto. N. om Lisboa a 21 ds 
julho de 1671, fal. em Vienna d'Austria a 2) de 
novembro de 1738. Era filho de Manuel Telles 
da Silva 1.º marquez de Alegrete e 2.º conde de 
Villar Maior, e de sua mulher, D. Luiza Couti- 
nho. Casou com a 4.º condessa de Taronca, Ð. 
Joauna Rosa de Menczes(V o artigo antecedente), 
sendo, pelo casamento, 4.º conde de Tarouca, e se: 
nhor de toda a casa de sua mulher: das terras de 
Penalva, Gultar, Lalim e Lazarim; alcaide mór e 
commendador d'Albufeira, na ordem d'Aviz, e de 
Villa Cova, na ordem dc Christo. O conde de Ta 
rouca foi bom poeta; cra muito instruido na his- 
torta antiga e moderna, muito conhecedor das 
linguas frauceza, italiana, c castelhana, e das 
sciencias mathematicas. Foi sargento -mór de ba 
talha, general de artilharia, mestre de campo gc- 
ncral; esteve na campanha da successão de Hes- 
panha, em 1705, 1706 e 1707. Terminada a guer 
ra partiu para Inglaterra a 12 de setembro de 
1709. Chegando a Londres houve-se como um ha- 
bil diplomata, merecendo que a rainha Anna de 
Inglaterra afiançassc que, por ser clle o instru 
mento das negociações com Portugal, as attende- 
ria dc animo benevolo. Essas negociações consis 
tiamem impedir que a soberana fizessca paz com à 
França e a Hespanha, sem wella incluir Portu- 
gal. Passou depois á côrte de Haya em 21 de 
Junho de 1710, e assistiudo em Utrecht por ple 
nipotenciario da paz g ral, com prejuizo da sua 
propria saude, correu duranto o tempo que du- 
ren o congresso 42 vezes a posta de Utreebt a 
Hollanda, comoselê uo 2.º vol. da Bibliotheca Lu 
silana, de Barbosa Machado, até que finalmente, 
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| quando a França fez varias cessões em beneficio 


da corôa portugucza, cujo contrato foi muito hon- 
roso para Portugal. Ao tempoque chegou a Cam- 
bray com o caracter de plenipotenciario, achan- 
do todos os palacios eccupades pelos ministros 
das outras nações, mandou edificar um sumptuoso 
palacio de madeira para a sua accommodação e 
familia, onde se viam primores de architectura. 
Por duas vczes hospedou em sua casa o infante 
D. Manucl, irmão de D. João V, de quem era 
muito amigo, com a magnificencia digna de tal 
principe. Tal foi o conceito que aquella republi- 
ca formou do scu talento, que o constituiu inter- 
mediario n'um tratadoimportante como impcradyr 
d'Austria, para onde foi nomeado ministro de 





4.º conde de Tarouca 


Portugal, partindo para Vicnna a 16 de janeiro 
de 1728, oude reccbcu as mais distinctas atten- 
ções. Estava u'aquella côrtce, quando teve aviso 
de ser nomeado mordomo mór da rainha D. Ma- 
ria Anna d'Austria, c governador das armas em 
1735, o por fim embaixador extraordinario á côr- 
te de Madrid. Não chegou porém, a exercer cs- 
tes cargos, porque falleceu em Vicrna d'Austria 
poucs tempo depois, na data acima citada. Reei 
tou o seu Elogio funcbre na Academia Real de 
Historia Portugueza, do que era socio e director, 
o conde da Ericeira, D. Francisce Xavier de Mo- 
nezes; tambem lhe dedicaram elogios funebres o 
marquez de Valença o D. Francisco de Portugal, 
seu cunhado. O illustre diplomata havia enviu 
vado a 23 de agosto de 1734, c entre outros fi- 
lhos, houve D. Estevão de Menezes, que foi o 
5.º conde de Tarouca e 1.º marquez de Penalva. 
(V. este titulo), sendo concedido aos filhos primo- 
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genitos, assim que uascessem, o titulo de conde 
de Tarouca. Deixou poucas obras impressas, ape- 
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nando Telles da Silva Menezes, que foi o 3.° mar- 
quez de Peualva.—8.º coude, Luiz Telles da Sil- 


nas alguns sonetos 6 algumas cartas, mas ficaram | va Caminlia e Menczes, que foi o 5.º marquez de 


ineditas umas memorias das suas embaixadas e 
uma colleeção das suas obras pocticas. Além 
destes manuscriptos meucionados por Barbosa 
Machado, Innocencio da Silva cita um volume 
tambem inedito de cartas suas dirigidas de Lou 
dres e de Ilaya ao bispo capellão mór e inquisi 
dor geral, volume qne fôra parar ås mãos de Ben- 
to Pereira do Carmo, que foi miuistro cm 1834, 
c que d'ste volume deu noticia o alguns extra 
ctos na Hevista Universal Lisbonense, vol. III da 
1.º serie, 1844, a pag. 237: e ainda um outro vo- 
lume de cartas d'elle e de D. Luiz da Cunha, que 
so intitula: Interesses de Portugal, ventilados, de- 
batidos e ajustados no tratado de paz que assigna- 
ram no congresso de Utrecht o conde de Tarouca 
João Gomes da Silva e D. Luiz da Cunha, embai 
xadores extraordinarios e plenipotenciarios de Sua 
Majestade portugueza ao mesmo congresso, no an- 
no de 1715. No cartorio dos actuaes grs. condes 
de Tarouca guardam se numcrosissimos manus 
criptos do illustre embaixador. 

Tarouca (D. João de Menezes, 1º conde de). 
Governador c capitão-general da praça de Tau- 
ger, mordomo-mór de D. João IL e de D. Manuel 
I, grão prior do Crato, ete. Era natural de Lis 
boa, mas ignoram-se as datas do nascimento q 
falleeuneuto. Era filho de D. Duarte de Menezes, 
3.º conde de Vianua, alferes mór dos monarchas 
D. Duarte e de D. Affonso V, alcaide mór do 
Beja, e de D. Izabel de Castro, sua segunda mulher. 
O titulo de conde de Tarouca foi lhe concedido 
por el-rei D. Manuel I, por carta regia de 21 de 
abril de 1499. Na coroação de D. João II fez o 
officio de alferes-mór. O coude de Tarouca dedi- 
cava-se muito ao estudo das scieucias, das bellas 
artes, e com especialidade á poesia. Como gover- 
uador de Tanger prestou relevantes serviços nas 
guerras contra os moiros, defendendo aquellas 
fronteiras contra as incursões dos barbaros. Dei- 
xou grande numero de poesias manuscriptas, que 
se perderam, restando sómente as que fôram pu- 
blicadas por Garcia de Rezende no seu Cancio- 
neiro. O conde de Tarouca casou com D. Anna de 
Vilhena, filha de Fervão Telles de Menezes, se- 
nhor de Unhão, Gestaçô e Meinedo, commenda 
dor de Ourique e mordomo-mór da rainha D Leo- 
nor, 3.º mulher de D. Manuel 1, e de D. Maria 
Vilhena, filha de Martim Affonso de Mello, alcai- 
de-mór de Olivença, ete. 

Tarouca (D. Luiz de Menezes, 2º conde de). 
Capitão e governador de Tanger, commendador 
d'Albufeira, feito conde por Filippe HI. Fal. em 
outubro de 1614, sendo filho do antecedeute. Ca- 
sou duas vezes: a 1." com D. Joanna Henriques, 
filha de Sebastião de Sá e Menezes, capitão de So 
fala, e de D. Luiza Henriques, sua mulher. A so- 
gunda vez casou com D. Lourença Henriques, fi- 
lha de Vasco Martins Moniz, senhor d'Angeja, e 
de sua mulher, D Violante de Menezes. 

Tarouca (Condes de). Depois do 5.º conde de 
Tarouca e 1.º marquez do Penalva, mencionare- 
mos os seguintes, alguns dos quaes já estão in- 
dicados, até ao actual 11.º conde, Sebastião Eduar- 
do Pereira da Silva de Sousa de Menezes:— 6.º 
condessa, D. Eugenia Marianna Josepha de Me- 
nezes da Silva, casada com Manucl Telles da Sil- 
va, 5.° conde de Villar Maior. —7.º conde, Fer- 


Alegrete.—9.° conde, Fernando Telles da Silva 
Caminha de Menezes, que foi o 4.° marquez de 
Penalva,—10.º conde Luiz Telles da Silva, filho 
do antecedente. N. a 25 de abril de 1837, fal. a 
15 de dezembro de 1863. Casou a 5 de setembro 
de 1857 com D. Maria Francisca Brandão de 
Mello Cogominho, filha dos 2.º condes e 2.ºº mar- 
quezes de Terena. (V. cs titulos de Alegrete c Pe- 
nalva). O brazão d'armas dos condes de Tarouca 
é o mesmo que o dos marquezes de Penalva: Um 
escudo esquartelado: no primeiro quartel as ar- 
mas dos Silvas: Em campo do prata um leão de 
púrpura; vo seguudo as dos Telles: O campo 
sómente de ouro, e assim os contrarios. 
Tarouca (Sebastião José Eduardo Pereira da 
Silva de Sousa de Menezes, 11.º conde de) Fidalgo e 





11.º conde de Tarouca “ER 


official mór da Casa Real, official ás ordens d'el 
rei D. Luiz I, camarista de D. Carlos I, camaria- 
ta e estribeiro-mór de D. Ma auel 11; par do rei- 
no, tenente-coronel de cavallaria; proprietario e 
agricultor. N. a 27 de março de 1855, na fregue- 
zia de Nossa Senhora da Boa Viagem, do Mas. 
sarelos, cidade do Porto. E” filho dos condes de 
Bertiandos, Sebastião Corrcia de Sá Brandão e 
D. Joanna Pereira da Silva de Sousa de Menczes, 
ambos já fallecidos. Destinando-se ao exercito, 
escolheu a arma de eavallaria, assentando praça 
em 10 de outubro de 1872, sendo promovido a 
alferes a 27 de dezembro de 1376, a tenente em 
31 de outubro de 188!, a capitão a 28 de janciro 
de 1591, a major em 5 d'abrii de 1902, c a tenen- 
te coronel em 27 de fevereiro de 1908. Lcu a sua 
demissão de oficial do exercito cm 6 de outubro 
de 1910. Casou a 7 de fevereiro de 1877, na ogre- 
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ja de Santo André e Santa Marinha, de Lisboa, | da santa, que lhe dá o nome. [do adro da ermida 


com sua prima D. Eugenia Maria da Coneeição | desfrueta-se um bello 


golpe de vista. Este cone. 


“elles da Silvya Caminha o Menezes, que nasceu | tevo juiz de fóra desde 1804 até 1834. O territo- 
a 11 de fevereiro de 1850 ua freguezia do S. Ma- | rio do eonc. é fertil em eereaos, fruetas, hortali- 
mede da mesma cidade, Alha de D. Luiz Telles | ças, e sobretudo, em vinbo e castanbas. Pertence 


da Silva Caminha e Menezes e de D. Maria Fran- 


cisca Emilia Correia de Sá Brandão, neta pater | 


na dos marquezes de Penalva (V. este titulo), e 
ucta inaterua dos marquezcs de Terena. Do scus 
avós paternos herdou esta senhora o titulo de 
condessa de Tarouca, concedido a seu marido por 
decroto de 26 de maia do 1886, e os vineulos e 
casas que aos mesmos pertenciam. A' senhora 
coudessa de Tarouea fôram concedidas as honras 
de dama da rainha D. Amelia e a banda de Ma- 
ria Luiza de Hespanha. Os srs. condes de Tarou- 
ca teem quatorze filhos, sendo o mais velho o gr. 
marquez do Alegrete, Fernando Telles da Silva 
Caminha e Menezes, casado com D. Beatriz Ro- 
que do Piuho (Alto Mearim). O sr. condo de Ta- 
rouca possue varias condeeorações eom que foi 
agraciado pelos principaes soberanos estrangoi- 
ros: Gran-cruz de Carlos III, Gran eruz de Af- 
fonso XII, ambas de Ilespanha; Gran cruz Vieto- 
ria, de Inglaterra; Gran cruz da eorôa da Prus- 
sia; Gran-eruz de Sant'Anna, da Russia; Gran- 
cruz de Alberto o Valoroso, do Saxe; Gran-cruz 
de Monaco; Grande official da J.egião de Honra, 
de França; commenda do Hohenzollern; ete. Ca- 
valleiro e official da ordem de S. Bento de Aviz. 
Tendo sido muito estimado dos reis D. Luiz I, 
D. Carlos I e D. Manuel II,o gr. conde de Tarou- 
ca foi succossivamnente ajudante d'ordens, cama. 
rista o estribeiro mór, sendo nomeado para este 
ultimo cargo por dcereto de 4 de setembro de 
1910. Avompanhou muitas vezes os monarchas 
nas viagens que fizeram no paiz, aos Açôres e ao 
estrangeiro. Ainda ultimamente, em 4 do setem 
bro de 1913, assistiu 20 casamento do sr. D. Ma- 
nuel em Sigmaringeo. Par do reino, foi nomeado 
em 1898, tendo tomado posse na respectiva camara 
cm 17 de março do mesmo anno. Sendo a senhora 
condessa de Tarquea possuidora da notavel livra- 
ria que foi dos marquezes de Alegrete, fuudada 
no seculo xvri, mandou o sr. conde de Tarouea 
organisar varios catalogos d'essa valiosa biblio 
theca e dos preeiosos manuseriptos que a opu 
leutam. Na Exposição Nacional de Cartograpbia, 
cm 1904, foi o gr. conde pretniado com diploma 
de medalha de ouro pelas obras com quo ali con 
correu perteneentes áquella livraria. (V. Portu 
gal, vol. I, pag. 184). 

Tarouca. Villa da prov. da Beira Alta, séde 
de eone., com. e bisp- de Lamego, distr. do Vi- 
zeu. Tem uma só freg , S. Pedro. Est4 situada a 
41 k da capital do distr. nas faldas da serra de 
Santa Ielena, que é una ramificação da de Mon 
temuro, banhada pelo rio Varosa, aflluonte do 
rio Douro, cujas aguas fertilisam, do poente ao 
nascente, uma área consideravel de terreno. A 
pov. é naito antiga, e foi sempre séde do conc. 
Segundo a tradição, a egreja matriz d'esta villa, 
é a 7.º cgreja parochial quo existiu no paiz. El 
rei D. Manuel I lho deu foral, em Lisboa, a 27 
de fevereiro de 1511, teve porén, outro foral mais 
antigo, conecdido por el-rei D. Diniz em 13014, 
de que existe ua Bibliotheca Nacional de Lis- 
boa uma copia manuscripta illuminada. Ao sul 
da villa está a grando e aleantilada serra de San- 
ta Ilelena, já eitada, cm cujo alto está a eapella 
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å 2.º div. mil., grande eircumscripção mil. Cen - 
tral, o ao distr. de reerut. e res. n.º 9, com a sé- 
de em Lamego. O eonc. é eortado pela estrada 
que vae de Lamrcgo a Traneoso. Onde se divide 
a estrada que vae para Vizeu, está o famoso 
Castanheiro de ouro, bem conheeido por estas pro: 
ximidades. Esta arvore secular era, em 1880, pro- 
priedade de José Alves Pereira da Silva, que 
construiu á sua sombra uma easa para hospeda- 
ria. Segundo a lenda, o nome de castanheiro de 
ouro provéni-lhe de estar sobre um riquissimo the- 
souro encantado, que alguns moiros estão guar- 
dando. E' certo que, ao abrir se os alicerces pa- 
ra a construcção da hospedaria, se encontraram, 
a pouea profundidade, uma amphora de barro 
preto, duas pias de pcdra, cada uma com dois 
palmos o meio de comprido e seis pollegadas do 
largo, e alguns carvões. Tambem quando so abrin 
a estrada, se encontrou no meio d'ella uma gran - 
de cavidade, que ia ter a uma galeria subterra 
nea, quo os engenheiros mandaram entulhar. Ta- 
rouca tem est. post. com serviço de valores de- 
elarados, encommendas postaes, cobrança de ti- 
tulos, letras e vales, escolas d'ambos os sexos, 
ageneias bancarias e de seguros; hospedaria, 
Miserieordia, medicos, pharmacia, notario; pro- 
duz ecrcaes, batata, fructa e vinbo, diversos 
estabelecimentos commereiaes; mercado em to 
das as 2.º feiras inmediatas aos 3.ºº domingos, 
o nos 1.ºº domingos de eada mez; na paschoa do 
Espirito Santo; 28, 29 e 30 de setembro. Ha aqui 
uma pequena industria do calçado, ronpas, ta 
manceos, earroças e padaria. O eonc. compõe se 
do 10 freguezias, com 2:54: fog. e 10:136 bab., 
sendo 4:822 do sexo mase. e 5:314 do fem., n'uma 
supcrÃcie de 5:877 bect. As freguezias são: U 
Espirito Santo, de Dalvares, 481 hab.: 210 do so 
zo inase. o 211 do fem.; Santa Maria Vagdalcna, 
de Gouveães, 674 bab.: 3:2 do sexo masc. e 342 
do fem.; S. Sebastião, de Granja Nova, 877 hab.: 
356 do sexo mase o 5ll do fem.; N. 8.º do En- 
aertado do Rosario, de Mondim da Beira, 828 
hab.: 381 do sexo masc. e 447 do fem.; Santissi- 
mo Nomo do Jesus, de Salzedas, 1:541 hab.: 772 
do sexo mase. e 819 do fem; S. Braz, do S. João 
de Tarouca, 1:374 hab.: 649 do sexo masc. o 725 
do fem.; S. Pedro, de Tarouca, 2:117 hab.: 1 150 
do sexo masc. e 1:267 do fem.; S. João Evange- 
lista, de Ucanha, 658 bab.: 317 do sexo masc. e 
341 do fem; S. Martinho, de Varzea da Serra, 
819 bab: 411 do sexo mase. e 405 do fem.; S. 
Sebastião, de Villa Chã do Cangueiros, 417 hab : 
201 do sexo mase. o 216 do fem. O prineipal com- 
mmercio dy todo o cone. é batata, vinho, cereaca, 
fructas e azeite. || Serra do distr. de Vizecu. E' 
uma ramificação da scrra de Montemuro para a 
parte do SE, estendendo se a SO da villa de Ta- 
rouca, ou na dirceção geral de N a S. Tem 10 
k. de comprimento, 3 de largura e 1:088 m. do 
altura. || Ribeira do distr. de Vizeu. N. na serra 
da Neve, na freg. de Monteiros, corre na direc- 
ção N, recebe como afluente um ribeiro que vem 
da lado do Lazarim, inclina-se então para NE e 
depois para E junto de Lalim, e entra na ribeira 
de Varosa com 25 k. de curso. || Pov. na freg. de 
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S Thiago da Guarda, conc. de Ancião, distr. 


do. Leiria. 

Tarouquelia. Pov. o freg. de Santa Maria 
Maior, da prov da Beira Alta, cone o com. de 
Sinfães, distr. de Vizeu, bisp de Lamego; 223 
fog. c 822 hab. Tem cscolas d'ambos os sexos. 
stá situada nas proximidades da margem cs 
querda do rio Douro, a 10 k da séde do conc. 
O seu territorio, apezar de ser bastante aceiden 
tado, é de clima muito saudavel e ameno, mui 
to fertil em todos os generos agricolas do paiz. 
Produz vinho verde de superior qualidade. O 
rio Douro foruece de bom peixe a povoação 
Cria muito gado de toda a qualidade o nos seus 
montes ha abundaneia de eaça miuda. Tarou 
quella é bastautce autiga, pois já existia no tempo 
dos gôdos com o nome de Taroukela, mas o docu- 
mento mais antigo que se encontra d'esta freg. 
é uma venda feita em 1131 por Egas Moniz o 
sua mulher Thereza Affonso, da sua herdade em 
Taroukela (que lhes tinha sido dada pelo infan 
te D. Affonso Anrics) ao mosteiro de Salzedas. 


A egreja matriz da freg. é a do antiquissimo con- , 


vento que ali existia, de freiras benedictinas. A 
pov. pertence å 2." div. mil. e ao distr. de recrut. 
e res. n.º 9, com a séde em Lamego. || Pov. da 
freg. do S. Pedro, de Villa do Paraizo, conc. de 
V. N. de Gaia, distr. do Porto. Tem correio com 
serviço de posta rural. 

Tarouva. Pov. na freg. de Santa Eulalia, de 
Cerdal, conc. de Valença, distr. de Vianna do 
Castello. ; 

Tarrafal (Villa D. Maria II) Em Cabo Ver 
de. Permuta vales com o continente. || Porto si 
tuado na costa SU na ilha de Santo Antão, ar- 
chipelago e prov. do Cabo Verde, Africa Oeci 
dental. E’ reputado um dos melhores da ilha pa- 
ra fazer aguada n'uma caudalosa ribeira quo se 
despenha na praia. Ficando à sombra d'um pe 
queno promontorio e sendo mais abrigado do que 
os outros portos da ilba em qualquer estação, 
era, todavia, pouco frequentado, por ficar muito 
distante da parto mais povoada da ilha. O desen- 
volvimento da exportação do café e de outros 
productos agricolas deu-lhe posteriormente uma 
certa animação. || Ribeira dz ilha do Santo An- 
tão, no archipelago e prov. de Cabo Verde, Afri 
ca t ecidental. Lança as suas aguas no porto do 
mesmo nome e réga um fertil valle. || Porto si- 
tuado na costa N da ilha de S. Thiago, no mes- 
mo archipelago e prov. Pela sua grandeza, scgu- 
rança c abundancia d'agua e de refrescos, é o 
segundo porto da ilha Fica junto da ponta do 
mesmo nome e é abrigado por um pequeno reci- 
fo. || Montes situados na costa N da ilha do S. 
Thiago, no mesmo archipelago e prov. São dois 
outeiros redondos, que o navegante que vae do 
N primeiramente avista || Rio da ilha de S. 
Thiago, do mesmo arehipelago c prov. Banha um 
valle muito tertil. || Bahia situada ua costa O da 
ilha do S Nicolau, do mesmo archipelago e prov. 
Como os demais portos da ilha, é má e desabri 
gada, ficaudo a mais de 15 k. da villa da Ribeira 
Brava. || Pouta situada na costa N da ilha de ¥. 
Thiago, do mesmo arehipslago e prov. || Pov. da 
freg. de N. 8.º do Rosario, no conc. e ilha de 
Santo Antão, do mesmo archipelago e prov. |j 
Porto da freg. do S. Jvão Baptista, no mesmo 
cone. e ilha, archipelago e provincia. 

Tarrastal Povoações uas fregueztas: S. Paio, 
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de Agua Longa, conc. de Paredes de Coura, distr. 
de Vianna do Castello. || S. Martinho, de Escariz, 
conc. de Villa Verde, distr. de Braga || S5 Gens, 
de Palla, conce. de Mortagoa, distr. de Vizen. 

Tarria. Pov. na freg. de S. Thiago, de Urra, 
cone. e distr. de Portalegre. 

Tarrlo. Povoações nas freguczias: S. Christo - 
vão, de Abbação, conc. de Guimarães, distr. de 
Braga || Santa Eulalia, de Arnozclla, cone. de 


| Fate, do meamo distr. || S. Martinho, de Caramos, 


conc, de Felguciras, distr. do Porto. || Santa 
Christina, de Couto, couc. de Santo Thirso, do 
mesmo distr. || Santa Maria, de Idães, cove. de 
Felgueiras, do mesmo distr. || S. Thiago, de In- 
festa, couc. de Paredes do Coura, distr. de Vian- 
na do Castello. || Santa Marinha, de Pedreira, 
conce, de Felgueiras, distr. do Porto. || S. Miguel, 
de Prado, conc. de Villa Verde, distr. de Braga. 
|| Santa Leocadia, do Tamel, cone. de Barcellos, 
do mesmo districto. 

Tarrio de Baixo e de Clma. Duas Ai 
na treg. de S. Martiaho, de Saude, conc. de Gui- 
marãcs, distr. de Braga. 

Tarrogelra. Pov. na freg. de Santa Maria, 
de Duas Egrejas, cone. de Villa Verde, distr. de 
Braga. 

Tartarugas (Bahia das). Bahia situada na 
costa do distr. de Mossamedes, prov. de Angola, 
Afriea Oceidental. Fica ao S da bahia das Pi- 
pas, é de fórma semi-circular, tem bom fundo ¢ 
abunda em pescado. [| Ponta situada na costa O 
da ilha do “al, archipelago e prov. de Cabo Yer- 
de, Africa Oceidental. || Fica entre as bahias do 
Rabo de Junco e da Madama. 

Tartomil. Pov. na freg. do N. S.. da Ribei- 
ra, de Bouçoães, conc. de Valpaços, distr. do Vil- 
la Real. 

Tartosa. Pov. na freg. de Santa Maria Ma 
gdalena, de Rabaçal, conc. de Penella, distr. do 
Coimbra. 

Tarva. Pov. na freg. de Santa Eulalia, de 
Conto do Baixo, conc. e distr. de Vizeu. 

Tasso (Joaquim José). Notavcl actor, uma das 
glorias da scena portugueza. N. em Lisboa a z2 
de agosto de 1820, onde tambem fal. a 27 de 
maio de 1870. Nascido na obscuridade, ficando 
orphão aos 5 annos de edade, a familia o desti 
nou á marinha, e parece que chegou a seguir cs 
se curso, porque depois de concluir os estudos 
preparatorios ainda trequentou a escola dc desc- 
nho e a Academia dc Marinha. Attrahia-o, porém, 
para o theatro uma vocação irrcsistivel, que a 
familia combateu o mais possivel, mas que não 
pôde vencer. O theatro fascinava o a tal ponto, 
que tudo sacrificava pelos eucantos da seena, 
até que um dia se resolveu a procurar Emilio 
Doux, o gran le eusaiador e regenerador da arto 
dramatica, que então dirigia o theatro uacional 
da Rua dos Condes, u'essa epoca o nosso primci- 
ro theatro de declamação, e pediu-lhe para ^ ae- 
ceitar como discipulo. Foi.lhe satisfeito o pedi- 
do, e o novel actor estrcou-sc a 18 de dezembro 
do 1839, dessmpenhando um insignificante papel 
de creado no drama Jaquelina de Bavicra. Ape- 
zar da nenhuma importancia do papel, logo gran- 
gcou as sympathias do publico pela fórma como 


| se apresontou e pela sua esbelta figura. Durante 


tres annos esteve representando estes pequenos 
papeis, conservando se na sombra, apezar de se 
mostrar estudioso o de inspirar as maiores cspe- 
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rauças d'um futuro artista de graude valor. Em | gurou waquelle theatro por largos aunos, com os 
1841 foi que se lhe abriram horisoutes mais lar- | graudes encargos dos galans romanticos ou des 
gos na earreira artistica, pela morte do actor | galans inelodramaticos; dos heroes que morriam 
Ventura. Sendo preciso substituir rapidamente | d'amor, ou dos heroes quo so batiam em duello; 
aquelle artista distincto e notavel galan, muito | todo esse longo reportorio com os eneargos dos 
estimado do publico, o juvenil actor Tasso se | namorados de capa e espada, ou dos namorados 
prestou a essa substituição, e desempenhon com | de casaca e luva branca, passou sobre Tasso que, 


o maior applauso o papel de Roberto no Barba 
Koxa c o de Albino no Sineiro de S. Paulo. Ape 
zar das grandes difliculdades dos confrontos, o 
publico ficou o considerando seu 2etor predilecto, 
e Tasso ficou occupando o logar do primeiro ga- 
lau, que Ventura deixára vago, recebendo o or 
lenado correspondente á sua nova situação, ten- 
do peça nova em beneficio. No dia 26 de agosto 
de 1841 realisou effeetivamente a sua primeira 
festa artistica com o drama Abbadia de Viterbo, 
em que obteve um completo triumpho, oude Tas 
so deu a medida completa do seu talento foi na 
Adelina d'Ormilly, em que desempenhou o papel 
de Lagarto, mulatoopulentissimo, sceptico o des- 
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denhoso que mauitesta pelos brancos o despreso 
mais profundo, porquo não encontrou um só que se 
não vendesse. N'esse anno de 1541 entrou nas 
Proezas de Richelieu, peça em que Emilia das 
Neves representava o papel do juvenil protogo- 
nista. N'esse anno tambem creou a personagem 
de D. Nuno Alvares Pereira no drama do Gar- 
ret, o Alfageme de Santarem. A tama do aetor 
"Tasso adquiriu então grando intensidade, o pu- 
blico não se cansava de e applaudir con én- 
thusiasmo. A serie dos seus triumphos continuou 
nos dramas do Mendes Leal: A pobre das ruinas, 
O tributo das cem donzellas, no famoso meledra 
ma francez, Latude ou Trinta e cinco aunos de capti 
veiro, ete, Construindo se o theatro de D. Maria 
H, em 1846, passou para ali a sociedade artisti- 
ea da Rua dos Condes, que inaugurou os seus es 
pectaenlos com o drama Alvaro Gonçalves o Ma- 
griço, em que Tasso teve um dos prineipaes pa- 
peis. Seria longe, e mesmo impossivel mencionar 
o enorme reportorio em que o netavel artista fi 
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distincto, elegante, apaixonado, caloroso, verda- 
deiramente inspirado, afirmava dia a dia o seu 
levantado merito. Tasso, tão apaixonado no dra- 
ma, como natural na alta comedia, como gracio- 
so na baixa comedia, explorou todos os gencros 
com egual felicidade e com egual applauso. Se 
no drama antigo se tornou tão notavel, como va 
Torre de Nesle, Mysterios de Paris, Templo de 
Salomão, A Prophecia, Odio de raça, O Cedro 
vermelho, e muitos outros, cm 1854 mostrou uma 
nova phase do seu talento superior, tornando-se 
egualmente notavel no drama moderno no papel 
de Armando Duval, na Dama das Camelius. A 
sua bella cabeça esculptural, a sua elegancia su 

prema, c com razão se dizia que ninguem sabia, 
como elle, vestir uma easaca, a sua voz que ti- 
nha nas grandes explosões do sentimento umas 
precipitações e uns arrancos verdadeiramente 
dramaticos, tudo conecrreu para que aquelle pa 

pel tivesse em Tasso um extraordinario interpre 

te. Em 1855 fôram as suas principaes creações, 
nos dramas A Consciencia, de Alexandre Dumas; 
nas Mulheres de marmore, na Dalila, e na Adria 

na Lecrouveur; em 1856 ereou o papel de Jero. 
nymo na Mocidade de D. João V; em 1818, O Li 

vro negro, Os homens ricos, A caridade na som- 
bra, O Cego, ete. Em 18'9 ercou o Luxo e O Me- 
dico das creanças. Em 1850 deu-se no seu talen- 
to uma vasta transformação. N'esse anno repro- 
sentou o Holofernes na tragedia Judith. Reorgani 

sado o theatro normal pelo duque de Loulé, e 
posto á frente da sua dirceção Franeisco Palha, 
Tasso teve elassificação de actor de primeira or- 
dem, c contribuiu, como póde imaginar se, para 
o esplendor do theatro n'esso periodo que foi 
realmente brilhante. São numerosas as suas erea- 
ções d'esse periodo, e numerosas n'um genero em 
que Tasso tambem era eminente, na comedia. 
Tasso tinha uma graça especial o naturalissima, 
um modo de dizer ingenuo e espantado que fa- 
zia rir as pedras. De 1862 a 1366 Tasso creon no 
theatre de D. Maria peças de Mendes Leal, de 
Ernesto Bieater, de Ricardo Cordeiro, de Sardou, 
Dumas, Feuillet. Em 1856 abandonou pela pri 

meira e ultima vez na sua vida o theatro normal 
para acompanhar Franeisee Palha que ia com um 
grupo de artistas fundar o novo theatro da Trin 

dade. Passaram entretanto para a Rua dos Con- 
des, onde asso aiuda fez algumas creações no- 
taveis. Nos fins de 1857 abriu-se a Trindade com 
o drama de Biester A Mãe dos pobres, a que sc 
seguiu a Conspiração na aldeia, de Sardou, em 
quo Tasso teve uma eroação soberba. Na epoca 
de 1808-1369, Francisco Palha, director do thea- 
tro da 'Trindale, tomava por adjudicação o de D. 
Maria, dividindo a sua companhia importante, 
dando em D, Maria o drama e a alta comedia, 
dedicando a Trindade ao novo genero ds espo 

etaculo de operetta. Em outubro de 1868 inangu- 
rou D. Maria as suas recitas com o drama do Er 

nesto Biester, Os fidalgos do secul; XIX, em que 
Tasso desempenhava um dos papeis principaes; 
depois a Fumilia, c fnalmento a Morgadinha de 
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Valilôr, que se representou pela primeira vez em 
beneficio de Emilia Adelaido a 3 de abril do 
1869. A ereação do papel de Luiz Fernandes foi 
uma das ereaçõos mais assombrosas do grande ta- 
lento de Tasso. Logo em seguida, creou o papel 
do capitão do uavios no drama D. Fr. Caetano 
Brandão, e ainda n'esse anno de 1869, o papel de 
D. Vasco de Menezes no drama Judia. Em 1870 
audava estudando o papel de Didier na Murion 





Delorme, quando a mortc o surprehendeu de su- | 


bito. O seu desapparecimento fci uma graude per- 
da para o theatro, e profundamente sentido, por- 


quo “Tasso não era só «atimado e considerado co | 


mo artista, ora tambem pelo seu bon caracter, 
nm coração de ouro, e todos os collegas o adora 
vam. Tasso fôra agraciado com o grau do caval 
leiro da ordem de S. Thiago. Mencionarewos ain 
da as seguintes peças do seu reportorio, além das 
Já citadas: O habito não faz o monge, Os dois semi 
nartstas, Herdeiro do Czar, O Duende, O Opera: 
rio, Se Deus quizer, Anjo e demonio, Raphael, Ma- 
ria Stuart, O Homem de ouro, Honra d'uma fa- 
milia, Cão e gato, Casamento e despacho, Como se 
sobe ao poder, O Caminho mais longo, O Anjo da 
reconciliação, A Escala social, O Melodramu dos 
melodramas, As obras de Horacio, Os Homens se 
rios, Cesar ou João Fernandes, Flôres e fructos, 
Dito e feito, Um anno em 15 minutos, Vingança, 
Os Homens do mar, O Jogu, A Sociedade eleginte, 
A Penitencia, Daniel Lambert, Os difamadores, 
Nobres e plebeus, Coração e arte, O demonio do 
jogo, O Supplicio d'uma mulher, A Familia Be 
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maio do 1855 com Joaquim Pedro Quintella, 2.º 
coude do Farrobo, filho dos 1.ºº condes d'este ti- 
tulo. A condessa do Tavarede havia nascido a 25 
do maio de 1831, c fal. a 25 de março do 1876. 
Do seu primeiro matrimonio tevc um filho, que 
foi o 3.º conde de Tavarede, e uma filha, condes- 
sa do Prado da Selva (V. este titulo). O 2º conde 
do Tavaredo foi agraciado com o titulo de barão 
por decreto de 2! de setembro de 1816, e com o 
de conde por decreto de 23 de março de 1348. 
Tavarede (João d'Almada Quadros de Sousa 
Lencastre, 1.º barão e 1.º conde de) Senhor da 
villa de Ponto da Barca, 2.º alcaide de Marialva 
e commendador da ordem de Christo. N. a 28 de 
Janeiro de 1791, ignora se a data do fallecimento. 
Era filho do celebre governador da cidade do Por 
to D Francisco d'Alwrada e Mendonça (V. este 
appellido, vol. 1, do Portugal), e de sua mulher, 
u. Antonia Magdalena de Quadros e Sousa. Re- 
cebeu o titulo de barão de Tavaredo por decreto 
de 7 desetembro de 1804, c o de conde por deercto 


| de 18 de março de 1848. Casou em 4 do março 





noiton. As Pupillas do sr reitor, A chave de ouro, | 


Tentações do demonio, Peccadora e mãe, O Dra 
ma rg rua da Paz, Jvanna a doida, Os Fidalgos 
de Bois Doré, O Barbeiro de Sevilha, A mãe do 
enjeitado, A Pobreza envergonhada, A Vida d'um 
rapaz pobre, ete. 

Tatchi. Pov. do sobado de Lunguesi, no conce. 
de S. Salvador e distr. do Congo, prov. d'Angola 
Africa Oecidental. 

Tavacal. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Pinheiro Grande, conc. da Chamusca, distr. de 
Santarem. 

Tavacal Sequelro. Pov. na freg. de S. Mar 
tinlo, de Fornellos, conc. de Sinfães, distr. de Vi- 
zeu. 


Tavaguelra, Pov. na freg. do N. S° da Vi- | 


sitação, de Guia, conc. de Albufcira, distr. de 
Fara. 

Tavara. Praso do distr.de Tete, Africa Occi- 
dental. 

Tavaredeo (Francisco d'Almada Quadros de 
Sousa e Lencastre da Fonseca e Albuquerque, 2.º 
barão e 2.º conde de). Do conselho d'el-rei, com- 
mendador da ordom de Christo, governador civil 
de varios distrietos. N. a 6 de março de 1813, 
fal. a 25 de novombro de 1853. Era filho unico 
do 1.º barão e 1.º condo do Tavarede, João d'Al 
mada Quadros de Sousa de Lencastre, e do sui 
mulher, D. Maria Emilia da Fonseca Pinto d'Al- 
buquerque Araujo o Menezes. Casou em 25 de 
maio ds 1848 com D. Eugenia do Saldanha de 
Oliveira Daun, dama de houor da rainha, dama 
da ordem das damas nobres de Maria Luiza, de 
Hespauha, e da ordem de S. Carlos do Mexico, 
filha do marcchal duque de Saldanha, e de sua 
primeira niulher, D. Maria Thereza Margarida 
Horan litz Gerad. Esta senhora, tendo cnviuva 
do em 1853, passou a segundas mupeias a 16 de 


de 1810 com D. Maria Emilia da Fonseca Pinto 
d'Albuquerque Araujo o Menezes, filha e herdei- 
ra de Caetano Alexandre da Fonseca Pinto de 
Albuquerque, sonhor do morgado de Longroiva, fi- 
dalgo da Casa Real, cavalleiro da ordem de Chris- 
to, e de D Maria de Menezes Araujo Cardoso 
Cabral, senhora do morgado da Lageosa. A 1.º 
condessa de Tavarede fal. em Trancoso a 25 do 
julho de 1:76, com perto de 88 anuos do eda 
de, pois nascera a 16 de dezembro de 1785 
Tavarede (João Carlos Emilio Vicente Fran 

cisco d' Almada Quadros Sousa Lencastre Salda - 
nha e Albuquerque, 3.º conde de). Fidalgo da Casa 
Real, commendado: da ordem de Nossa Senhora 
da Conceição de Villa Viçosa, e da do Carlos LI, 
de Hespanha. N a 15 de abril de 1819, fal. em 
Trancoso a 9 de julho do 1903. Era filho dos 2.ºº 
condes de Tavarede, sendo-lhe renovado este ti- 
tulo por decreto de 2; de novembro de 1853. Ca- 
sou duas vezes: a primeira, em 1859, com 1). Ma- 
ria da t iedade Lodi, filha de Auselmo Lodi, e 
de sua mulher, D. Senhorinha Lodi. Euviuvando 
em 1870, casou segunda vez, a 7 de janeiro de 
1375, com D. Maria Justina Ribeiro de Mallo, 
filha de João Ribeiro Alvares de Mello, commen - 
dador da ordem de Christo e escrivão de direito 
em Trancoso, e de sua mulher D. Joanna de Sou - 
sa Coutiuho. O brazão d'armas é o seguinte Es- 
eudo esquartelado: no primeiro quartel as armas 


' dos Quadros: Escudo enxvquetado de prata o 


azul, de quatro peças em faxa; no segundo as dos 
Barretos: Escudo em campo de prata semeado do 
armiuhos negros, e assim os contrarios. Timbre, 
meio leão azul tendo nas mãos um xadrez. 
Tavarode. Pov. e freg. de S. Martinho, da 
prov. do Douro, conc. e com da Figucira da 
Foz, distr. e bisp. do Coimbra; 415 fog. c 1:873 
hab. Tem ese. do sexo fem., correio com serviço 
de posta rural, medico, uma fabrica de tijolo, As 
sociação de Instrueção Vavaredense. Está situa- 
daa 2k da margem dircita do rio Mondego, na 
estrada da Figueira a Mira, e a egual distancia 
da séde do cone. E' pov. muito antiga. El rei D. 
Manuel I lhe deu toral, cm Lisboa. em 1517. Em 
tempos remotos houve aqui alfandega, e tambem 
um esteiro por onde os barcos vinham cariegar 
o descarregar. O territorio da freg. é vasto, ele- 
gante e saudavel, tendo bona poutos de vista de 
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mar; é muito fertil om generos agricolas. O mar j ultimo logar desembargador do paço. Deixou iw- 


eo rio Mondego trazem abundaneia de peixe. 
Tavarede foi couto do distr. de Montemór o Vo- 
lho. Creada a comarea da Figueira da Foz, por 
ol rei D. José, em 12 de março de 1771, ficou sen 
do couto d'este eoue. Extinetos os coutos, ficou 
pertencendo ao concelho da Figueira. Houve om 
Tavarede um pequeno theatro, mas eram tão 
suecessivas as desordens quo se armayam om 
noites de espectaculo, que o governador de Coim- 
bra o mandou fechar em outubro de 1877. A pov. 
portence á 5.º div. mil. e ao distr. de reerut. e 
res. n.º 7, com a séde em Leiria. || Pov. na freg. 
do N. 8.º do O', de Cadima, ecne. de Cantanhede, 
distr. de Coimbra. 

Tavarella. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Tavora, cone. de Arcos de Valle de-Vez, distr. de 
Vianna do Castello. 

Tavares. Appollido nobre em Portugal. Pro- 
cedo de D. Pedro Viegas de Tavares, que foi se- 
nhor da eidade da Guarda, no tempo de D. San 
cho I. Foi seu descendente D. Estevão Peros de 
Tavares, 1º aleaide-mór da cidade de Faro Os 
Tavares fôram por muitos annos aleaides-móres 
de Portalegre, Assumar e Alegrete, senhores da 
villa de Mira. Tomaram o appellido da villa do 
Tavares. Teem por armas: Em campo do ouro 5 
estrellas de púrpura, de 6 pontas; elmo d'aço, abor- 
aborto, e por timbre, meio cavallo púrpura, sella- 
dv, eom peitoral, caseaveis e freio de ouro. Outro 
ramo dos Tavares traz por armas, em campo azul, 
banda de ouro, saindo da boca de dois tragantes, 
de verde, lampassados de púrpura; timbre, meio 
leão azul, elmo d'aço aberto, como vs outros ta 
varos. 

Tavares (Antonio de Sousa). Notavel diploma 
ta no seeulo xvir. N. em Lisboa em 1598, ondo 
tambem fal. a 17 de janeiro de 1667, Era filho do 
desembargador Sebastião Tavares de Sousa Dou 
torou-se na Universidade de Coimbra na faeul- 
dade de leis, e sempre se dedicou ao estudo da 
politica, e já gozava de reputação de erudito e 
habil nas seiencias que servem para o governo 
dos estados, quando rebentou a revolução do 1.º 
de dezembro de 1610. Empeunhou-se o govorno do 
reino restaurado em empregar os que tinham ver- 
dadeiramente merito nas differentes negociações 
que se iam travar nas eôrtes da Europa, e por 
isso, quando era obrigado a enviar coao embai- 
xador algum fidalgo de primoira nobreza que não 
tivesse os requisitos necessarios para bem se de- 
sempenhar da missão que lbe incumbisse, fazia o 
sempre acompanhar por um habil secretario. Foi 
assim que Antonio de Macedo auxiliou D. Antão 
de Almada na sua embaixada a Inglaterra, e An 
tonio de Sousa Tavares auxiliou Tristão de Men 
donça ua sua embaixada å Iollanda, Effcetiva 
meute Antonio de Sousa Tavares desempeuhou 
se admiravelmente da missão que lhe fôra incum- 
bida, e entre os protestos que diferentes diplo- 
inatas portuguezes formularam contra a traição 
iniqua do governo hespanhol e do governo impe 
rial, que tinham arbitrariamente eneareerado o 
infante D.Duarte, toi por certo o protesto que elle 
esereveu o que maior effeito produziu, bastando 
para dar ao seu autor nome o fama. Voltando a 
Portugal foi nomeado desembargador dos aggra- 
vos em 1648; em 1652 procurador da corôa, e fi- 
nalmente exerceu o logar do secretario do infau- 


| 





presso o seguinte manifesto: Sentimento da fé pu- 
blica quebrantada em Allemanha por industria de 
Castella, na injusta retenção da pessoa do Serenis - 
simo Infante D. Duarte de Portugal; saiu anony - 
mo; este manifesto foi traduzido em latim. Ain- 
da esereveu outro, tambem em latim, provando o 
erime que o imperador commettera, retendo pre- 
so o iufante D. Duarte. Esse manifesto imprimiu- 
se em Lisboa no anno de 1643. Deixou manuserip- 
tas varias obras. 

Tavares (Belchior de Sousa). Distinguiu se 
muito na India durante o governo de Nuno da 
Cunha, que o encarregou do ir assentar tratados 
com o sultão de Bassóra. Belchior foi, subiu os 
rios Tigre e Eufrates, praticou muitas acções de 
valor, o foi depois nomeado por Nuno da Cunha 
capitão mór do mar de Ormuz. 

Tavares (Bernardo de Tavora de Sousa). Go- 
vernador de Angola, sendo nomeado em 1700 pa- 
ra substituir Luiz Cesar de Menezes; mandou o 
P. Fr. Francisco de Paiva coroar o rei do Con- 
go, e tornou-se depois por tal fórma odioso aos 
seus administrados, que se recearam disturbios. 
à morte veiu pôr fim ao seu despotico gover- 
no, pois que Sousa Tavares fal. em 1702, depois 
de dois annos da sua nomeação. 

Tavares (P. Braz da Silva). Foi autor d'um 
apparelho para pesca nas margens do rio Ave, 
que se encontra deseripto a pag. 629 do tomo 2.º 
do Diccionaris Geographico existente na Torre . 
do Tombo. 

Tavares (Carlos Joaquim). Lente da Escola 
Medico Cirurgica de Lisboa. N. no Egito, Ben- 
guella, a 19 de dezembro do 1857; fal. em Lis- 
boa, a 23 de fevereiro de 1913. Era filho de An 
tonio Joaquim Tavares. Matriculaudo se na Es- 
cola Medieo Cirurgiea, defendeu theso em 30 de 
jaha de 1823. Precedendo concurso toi nomeado 

ente substituto da secção medica da mesma Es 
cola, por deereto de 16 de abril de 1885. A 14 de 
agosto d'este anno toi nomeado medico extraor- 
dinario do hospital de S. José. Teve a promoção 
de lente proprietario da mesma secção medica, 
por decreto de 21 de setembro de 1898, sendo-lhe 
destinada a 7.º eadeira (pathologia iuterna), va- 
ga pela jubilação do professor Bettencourt Pita. 
U dr. Carlos Joaquim Tavares cursava a Escola 
Polytechuiea, em 180, quando ali se effeituou 
uma reunião de estudantes para discutir a atti- 
tude que a classe escolar deveria assumir na ec- 
lebração do centenario de Camões. Exerceu n'es- 
sa sessão o logar de presidente da assembleia. 
Carlos Tavares, que já nas eseolas gauhara fama 
de distineto, n'aquella sessão grangeou com a sua 
palavra inspirada ascendente e creou nome cn- 
tre toda a mocidade das escolas. Já o apontavam 
como primeiro da elasse, quando o triumpho al- 
cançado no discurso proferido no sarau dos estu- 
dantes, realisado a © de junho de 1880, no thea- 
tro de S. Carlos, tomando por thema 4 Medicina 
dus Lusiadas, lhe conquistou fóros de orador emo- 
rito. O mestre da medicina, dr. Sousa Martins, 
conferiu-lhe a sua estima, animou-o com a sua 
valiosa protecção e exemplo; foi elle, como o pro- 
prio dr. Carlos Tavares confossava, o astro que o 
iluminou e o dirigiu em toda a sua carreira. Col - 
laborou na Medicina contemporanea, Revista da 
Sociedade das Seciencias Medicas, no Brazil-Pur 


te D, Pedro, que foi depois P. Pedro II, e foi em f tugal, e em outras revistas scientificas e littera 
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rias; foi-lhe confiada a dirceção da edição dos es 
tudos medicos do dr. Sousa Martins. Em setem 

bro de 1901 foi convidado pelo conde dc Ficalho, 
em nome d'el rei D. Carlos, a acceitar um logar 
que vagara de medico da Real Camara. Foi o dr. 
Carlos Tavares quem pronunciou os Elogios fu 

nebres dos doutores Manuel Bento de Sousa e 
Sousa Martins, em conferencias publicas, nas scs- 
sões solemues da Sociedade de Geographia, de 
20 de novembro de 1897, e da Sociedade das Scien 

cias Medicas, de 23 de junho de 1900, que fôram 
publicados nos respectivos boletins. Era socio e 
vice-presidente da referida Sociedade das Scien 

cias Medicas, socio da Associação dos Medicos 
Portuguezes, da Sociedade de Geographia, e da 
Assistencia Nacional aos Tuberculosos (vogal da 
commissão technica). Em 1883 publicou a sua 
thesc inaugural sobre o Nervo do gosto ou de Wis- 
berg; e em 18814 a tbese de concurso: Algumas pa 

tavras sobre o arthritismo. 

Tavares (Carlos Moniz). Cirurgião em chefe 
do exercito. N. em Lisboa a 16 de feverciro de 
1844. Matriculando se na Escola Medico Cirurgi- 
ca de Lisboa, de que foi estudante muito distin 
cto, resolveu seguir o estudo de aspirante a me- 
dico militar, e apezar de estar já muito adeanta 
do nos seus estudos da Escola, foi alistar-se em 
16 de junho de 1865 no quadro dos aspirantes, 
completando depois o curso, seudo approvado com 
louvor em 28 de julho de 1368. No dia 3 do mez 
de agosto seguinte foi despachado teucnte medi- 
co, ou cirurgião ajudante, como então se dizia, co- 
meçando a mostrar no serviço, a par de subidas 
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ceu até que, attentas as suas distinctas qualida- 
des, fvi em 6 de abril de 1891 despachado sub- 
chefe de repartição. Em 18 de abril de 1895 era 
d'ali deslocado pcla promoção a cirurgião de bri - 
gada, no posto de major. À 20 de setembro de 
1899 foi promovido a tenente-coronel medico, sen- 
do-lheentão dada a direcção do bospital permanen- 
tc de Lisboa, o primeiro estabelecimento hospi- 
talar do exercito portuguez, o que reclama da 
parte do director maiores e mais complexas qua- 
lidades. O sr. dr. Moniz Tavares dedicon-se ex 
tremamente aos encargos da sua gerencia, que 
sub todos os poutos de vista, foi excepcional, e 
sobretudo tratando-se d'uma pirão hospita - 
lar albergada n'um velho c acanhado convento, 
dando-se principalmento casos excepcionaes no 
movimento dos doentes, como fôram o regresso 
de varias expedições d'Africa, o recrudescimento 
das epidemias de grippe, a apparição da peste, 
e sobretudo ainda, estando sc no periodo de com: 
pleta transformação de condições hygienicas nos 
hospitaes. A tudo fez face a sua energia e força 
de vontade, para tudo chegou o sen talento, não 
lbe sendo pequeno auxilio o modo como sabia ca- 
ptar vontades, tanto entre os collegas, como entre 
o pessoal menor de serviço. O velbo hospital cbe- 
gou a parecer bonito, ea merecer os elogios dos 
numerosos collegas que o visitaram por occasião 
do congresso nacioual de medicina em 1898. Em 
24 de dezembro de 190! foi promovido a coronel 
medico. À sua reputação não é apenas nacional. 
Differentes commissões scientificas, de que foi 
encarregado no estraugeiro, erearam lho lá fóra 


aptidões clinicas, a altiva dignidade de caracter, | um nome honrosissimo, taes como representante 
conquistando as sympatbias dos colegas, cama- : de Portugal nos congressos internacionaes de hy - 
radas e subordinados. Em 1869 teve a tentação | giene e sciencia medica militar de Paris, cm 
de adeantar a carreira por serviços no ultramar, | 1878; das sciencias medicas de Amsterdam, cm 


chegando a ser despachado cirurgião-mór para 
a Zambezia, mas o bom destino da classe e do 
bospital militar, fez que o decreto fôsse annullado, 
indo servir cm caçadores n.º 12 e infantaria n.° 
4, até que em 1871 voltou a Lisboa a ocenpar o 
logar do cirurgião de infantaria n.º 16, que a pro- 
moção do chefe deixára vaga. Se desde aspirante 
muita era a sua assiduidade e zelo pelo serviço do 
hospital, data da collocação em infantaria n.º 16, 
o bom renome que conquistou como clinico, como 
operador, como ovpbtalmologista, que a todos os 
estudos e a todas as praticas se deu com solici 
tude e com empenho de hem servir. A 11 de ja 
neiro de 1833 foi promovido a capitão e cirur- 
gião-mór, e desde então não saiu nunca da guar- 
nição de Lisboa, servindo sucecssivamente em 
caçadores n.º 7, infantaria n.º 5, e engenharia; 
estando n'este regimento, se dispoz em 189], por 
se scutir adoentado, a passar à inactividade, e 
quiz assegurar a collocação de outro collega, e pe- 
dindo para isso transferencia para infantaria nº 
22, requerendo logo a aposentação å junta, foi 
julgado incapaz do serviço, temporariamente, 
em 20 de março d'esse anno. O seu correctissimo 
e dedicado procedimento foi, porém, mal inter- 
pretado, e houve quem julgasse que a sua deslo- 
cayão de engenharia e actos ulteriores não tinha 
sido voluntaria e espontauca; e d'ali veiu para 
Moniz Tavares um enorme desgosto, que, asso- 
ciado á funda nostalgia do serviço, o determinou 
a voltar á junta, mal convalescido ainda, e dado 
prompto tornou, n'esse mesmo auno, a ser collo 
cado us regimento de eugenharia, onde permanc- 


VOL. VII — PL. 5 


1879; medico, de Londres, em 1881; medico, do 
cantão de Geuebra, em 1882; de hygicne, de Vien 
na d'Austria, cm 1487. Seria louga a enumeração 
das outras commissões scientificas internas para 
que foi nomeado. E de como elle se desempenhou 
sempre, dizem cloquenteincnte os elogios ofliciaca 
que lhe fôram feitos, e o facto, uuico que se co- 
nhece nos Annaes Militares, de ter recebido tres 
louvores n'uma só ordem do excrcito. O sr. dr. 
Moniz Tavares foi deputado em successivas lc 
gislaturas, desde 1875 até 1885, distinguindo sc 
pela sua belleza oratoria c proficiencia techuica: 
admirava a energia e a tenacidade com que nas 
camaras propugnava pclos intcresscs da scicucia 
c da classc que tão brilbantemênte representa- 
va. Uma das glorias do illustre medico militar, 
é a do scr elle o iniciador do primeiro parque 
vaccinogenico de vaccina animal, em Lisboa. An- 
tes, porém, de o fundar, e não obstante os estu- 
dos feitos para cabalmente o poder realisar, quiz 
primeiro conhecer pessoalmente os institutos vac- 
cinogenicos da Europa, o visitou Madrid, Bor- 
deus, Paris, Londres, Bruxellas, Anvers, Ams- 
terdam, Haya, Leipzig, Rotterdam, Utrecht e 
Genova. Ali colheu vastos conhecimentos techni- 
cos, e com estes fundou o sen instituto modelar, 
creando no paiz a vaccina animal, conseguindo 
generalisar os scus serviços até fóra de Portugal, 
exportando-a para as colonias, para o Brazil c 
até para a vizinha Hespanha. Foi em janciro de 
1858 que o Parquo Vaccinogenico foi aberio ao 
publico, dotando Lisboa com um estabelecimento 
unico, como ainda o não tinha para vaccinação 
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com vaccina animal, de ha muito csplorada nos 
principaes paizes da liuropa. Acolhido com ap- 
plausos pela classe medica o novo instituto, novo 
em tudo, não foi menos considerado pelo publico, 
apezar da inveterada reluctancia para a vaccina, 
sem comtudo ter nenhum auxilio do Estade, ape- 
zar dos encargos que onéram cestabolecimentos 
d'este genero, serem superiores ao esforço parti- 
cular. O Parque Vaccinogenico de Lisboa foi pri- 
mitivamente estabelecido na rua de S. Bernardo 
á Estrella, n'uma casa c parque que offerceia 
todas as condições indispens veis; mudou-so de- 
pois para outra casa, com parque tambem, na cal- 
cada do marquez de Abrantes, onde funccionon 
até agosto do 1908, passando então para casa 
propria, constrnida na Avenida D. Amelia, hoje 
Avenida do Almiranto Reis, com as molhores con 
dições hygienicas, c enriquecida com tolos os 
apparclhos e utensilios mais modernos adquiri- 
dos no estrangeiro pelo seu fundador, que para 
essc fim foi novamente ali visitar os estabcleci- 
mentos congeneres, introduzindo tambem todas 
as novas modificações indicadas c seguidas pelos 
mais distinctos c notaveis cultivadores da vacci- 
na animal anti-variolica. No congresso de medi- 
cina reunido em Lisboa no anno de 1906, o sr. 
dr. Moniz Tavares foi presidente da 15.º secção, 
Medicina militar. Em 21 de novembro de 1907 
foi aposentado por sc julgar incapaz do serviço 
activo. Por serviços prestados em varias commis- 
aves olliciaes, recebeu louvores nas ordens do 
excreito; por decreto de 28 de setembro do 1901, 
recebeu a mercê da commenda da ordem de 5. 
Bento de Aviz, por serviços distinetos, tendo já 
sido anteriormente agraciado com o grau de ofli- 
cial, cavallciro e de official por sorviços distin 
ctos, da mesma ordem; é tambem cavalleiro de S. 
“Fhiago, e possuc as medallas de prata de com- 
portamento exemplar, o da classe de bons servi- 
ços. Foi redactor da Gazeta dos Hospitaes Mili- 
tares. 

Tavares (Constantino Lusbo). Governador da 
ilha de S. Tbomé, sendo nomeado em 1609, mas 
pouco pôde fazer, porquo fal. logo em 1611. No 
scu tempo apenas sc tomou a deliberação de so 
augmentarem as congruas ao cabido, o que o 
não impediu este do so mostrar insoleutissimo 
com o sen suecessor, D. Fernando Telles de Me 
nezes. 

Tavares (Eduardo). Oficial graduado do The- 
souro Publico, cavallciro das ordens de Nossa Sc- 
nhora da Conceição de Villa Viçosa, de S. Mau- 
ricio e de S. Lazaro de Italia, deputado, jorua- 
lista muito apreciado, ete. N. em Almada a 15 de 
novembro de 1831, fal. em Lisboa a 8 do jauciro 
de 1835. Era filho de Marcolino de Freitas Tava- 
res e de D. Emilia Carolina Tavares. Depois de 
estudar humanidades no collegio do dr. Cicouro 
c fazer comdistineção o curso do lyceu, matri- 
culou-se na Escola Polytechnica, em cujas aulas 
tevo de interromper a sua frequoncia por causa 
d'um couflicto levantado entre elle e seu pac, 
que pretendia obrigal.o a seguir o curso de me 
dicina, para o qual o joven estudante mostrava 
grande repugnancia, desejando, ardentemente 
dedicar so ao estudo de engenharia Em virtude 
d'essa divergencia, Eduardo Tavares viu so obri- 
gado a abandonar as aulas, e a partir para o Rio 
da Janeiro, onde ec empregou como guarda-li- 
vros nas casas commerciacs do French, Albiuo 
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' José Fernandes Lima, c Soares de Mello, de 


Iguassá Regressando a Portugal cm 1851, come- 
çou diligcuciando pôr em evidencia os dotes da 
sua intelligencia, escrevendo artigos para diver- 
sos jornacs, 6 publicando algumas obras littera- 
rias, sendo a mais notavel um romance iutitula- 
do Ouro e crine, mysterios d'uma fortuna ganha no 
Brazil, quo então conseguiu um lisonjeiro suces- 
so, merecendo os applausos dos mais conceitua 
dos criticos d'aquella cpoca Para aproveitar os 
seus merecimcutos, os seus particulares amigos 
Manucl Gomes da Costa S. Romão e José Maria 
Eugenio de Almeida lhc alcançaram uma collo- 
cação relativamente vantajosa no Contrato do 
Tabaco, de que cram caixas geraes. Pouco depois, 
um seu amigo, Joaquim Pereira da Costa, então 
presidente do Banco de Portugal, o chamou para 
o serviço d'aquelle estabelecimento, ondo ec cor: 

servou «té 1850. Tão bem conceitzado cra pelas 
suas aptidões e procedimento que os caixas gc- 
raes do Contrato do Tabaco lho permiftiram ac- 
cumular, com o do bauco, o logar que excreia 
u'aquella companhia. Desdo 1852 até 180 Edrar- 
do Tavares fez notavcis progressos no jornalismo 
do paiz. Em 1856 fundou em Almada um jornal 
de combate, O Almadense, o que depois foi substi- 
tuido por outro, À Esperança. Em 185? foi reda- 
etor do Portuguez, onde publicou artigos nota- 
veis, nomeadamente uns a proposito da celebre 
questão do lazarismo, vulgarmente conbecida pe- 
la questão das irmãs da caridade. Já n'vssos cs 

eriptos se revelavam as faculdades d'um grando 
luetador o os dotes d'um polemista distincto. To- 
mou parto em todas os meetings que então so fi- 
zeram em Lisboa por causa d'essa gravo ques- 
tão, sendo sempre escolhido pelo povo para tazer 
parte das commissões encarregadas de levar aos 
poderes publicos as suas reclamações. Eduardo 
Tavares foi tambem um ardente apostolo Go 
principio associativo. Ioi companheiro constan- 
te do Vieira da Silva, de Antonio Joaquim do 
Oliveira, de Silva e Albuquerque, de Mauricio 
José Dias, de Mauricio Velloso, e de outros so. 
cios benemeritos do Centro Promotor, em cujas 
sessõcs a sua cnthusiastica palavra se fazia ou- 
vir. A essa associação presidia Antouio Rodri- 
gues Sampaio e frequentavam n'a assiduamente 
José de Torres, João Felix Rodrigues, Casal Ri- 
beiro, João Maria Nogueira, Ribeiro Gonçalves, 
cete, cte. A Associação dos Artistas Almadenses, 
por cuja organisação dedicadamente propugnou, 
congregando os operarios d'aquelle concelho, 
couvencendo os da utilidade de similhante ins- 
tituição de soccorro mutuo c do cdueação popu 

lar, o clegeu como primeiro presidente da assem 

blcia geral. Deade 1857 até 1860, Eduardo Ta. 
vares redigiu tambem o Portuguez, o Campeão 
do Vouga, O Ecco Popular, dos irmãos Passos, o 
Amigo do Povo, do Luciauo kimões do Carvalho, 
co Ecco das Provincias, de Belchior José Gar- 
cez. Além d'cetes, redigiu tambem a Aurora, jor- 
nal de Aveiro, em collaboração com Almeida Vi- 
lhena e José Luciano de Castro; O Ecco Iitte- 
rario, do collaboração'com Julio Cesar Machado, e 
Franeiseo Serra, e ainda outras publicações. lim 
1560, Antonio José d'Avila, depois duque d'Avi- 
la, chamou Eduardo Tavares para o serviço do 
ministerio da fazenda, e pouco depois da nonca- 
ção, toi encarregado d'uma commissão de servi- 
ço. Em 1862, depois de ter publicado na Politica 
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Liberal uns notaveis artigos sobre questões de 
fazenda, escreveu uin livro intitulado: Analyse da 
orgamisação e estado actual do serviço do ministe 
rio da fazenda e de algumas leis e regulamentos 
concernentes á arrecadação e fiscalisação de im- 
postos directos, Lisboa, 1853. Esto livro teve um 
bello acolhimento por parte de toda a imprensa 
periodica, valendo ao seu autor algumas conde- 
corações estrangeiras e o habito da ordem de 
Nossa Senhora da Conceição de Villa Viçosa, 
concedida por proposta do ministro da tazenda 
Lobo d'Avila, mais tardo conde de Valbom, que 
chamou Eduardo Tavares para o seu gabinete, 
va qualidade de seu secretario. Em 1864 publicou 
outro livro sobre propostas de fazenda, com o ti- 
tulo: Fructo das horas vagas. A impronsa tambem 
o recebeu muito bem, e a reforma d» ministerio | 
da fazenda, feita em 1869 por Ansclmo Braam 
camp, aproveitou muitas das indicações d'esse li- | 
vro. Em 5 de abril ds 1853 começou a publicar-, 
se um novo jornal, O Commercio de Lisboa, que | 
foz vantajosa concorrencia ao Jornal do Commer | 
cio, © que, por muito tempo foi o orgão semi-ofi | 
cial do ministerio Loulé Lobo d'Avila, passando | 
para a opposição, pela saida de Lobo d'Avila do 
ministerio, e fundindo se pouco depois com o Jor- 
nal de Lisboa. Lobo d'Avila havia recompensado 
os serviços do seu secretario, nomeando-o 2.º of- 
ficiai, e mais tarde, em 1864, 1.º official gradua- 
do da secretaria de fazenda. Eduardo Tavares, 
pela sua organisação, pelas suas qualidades de 
luetador, não podia estar por muito tempo reti- 
rado das pugnas ruidosas da imprensa. A fusão | 
havia levautado grande animosidade no paiz. e 
n'essas cireumstancias o infatigavel jornalista 
apresentou, de um dia para o outro, um novo jor- 
nal, 4s Economias, dando batalha áquella colli- | 
gação politica, que tão infruetuosos resultados 
produziu. Em 1868 foi, pela primeira vez, eleito 
deputado, por Almada, contiuuando sempro re 
presentando aquelle circulo, em todas as legisla- 
turas até 1878, exceptuaudo a de 1859. Durante 
todo este periodo fvi procurador à junta geral do 
distrieto pelos concelhos de Almada, Seixal e Ce 
zimbra. De 1874 a 1878 serviu como vogal effe 
etivo do conselho do districto de Lisboa, e como 
membro supplente da commissão distrietal. Nos 
annos de 2877 e 1878 publicou um semanario iu- 
titulado O Circulo n.º 73, no qual dava conta aos 
geus eleitores dos seus actos como deputado. Na 
camara electiva tomou parte em muitas questões 
importantes, e frequevtes vezes fez ouvir a sua 
voz, sendo os seus discursos escutados com a maior 
attenção e applauso, revelando n'alguns d'elles 
us seus profundos conhocimentos de administra- 
ção da fazenda. Procedeu sempre com indepen 
dencia, votando contra algumas medidas do go 
verno regenerador, taes como o codigo penal mi 
litar na parte em que comprehendia a pena de 
morte, a reforma comarcã que supprimiu divcr- 
sos julgados, a reforma administrativa em algu- 
ras das suas disposições. Fez parto das commis- 
sões de fazenda, administração publica, commer- 
cio e artes, emigração, ote O circulo de Almada 
deveu lhe assignalados serviços. Em 1875, Eduar 
do Tavares, cansado das lides da politica, e 
quaudo o concelho de almada o tinha eleito pro- 
sidente da camara municipal, teve um momento | 
de desalento, c aceeitou o logar de delegado do | 
thesouro no districto de Braga, que lhe fôra of. 
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ferecido polo ministro Antonio de Serpa Pimen- 
tel. Foi tão distincto o modo como desempenhou 
esse cargo, que em todos os jornaes do paiz se 
louvaram os actos da sua oncrgica e acertadissi- 
ma admiuistração. À celebre questão dos sellos 
dos bancos deu-lhe tão honrosa notoricdade gue 
o governo, por decreto de 13 de fevereiro de 1879, 
o agraciou com a commenda da ordem do Nossa 
Senhora da Conceição de Villa Viçosa. No parla- 
mento, onde aquella questão foi ventilada, de- 
fendeu o o sr consclheiro José Luciano de Castro, 
entre outros membros da camara elcetiva, alguns 
dos quaes eram seus adversarios politicos. O 
ministerio progressista commetteu a injustiça 
de transferir de Braga para o Funchal, de- 
pois do lhe fazer constar que o transferiria para 
Santarem, o fuuccionario intelligente, honesto e 
euergico, que tão boa conta déra de si como 
administrador da fazonda publica. Eduardo Ta- 
Vares recusou essa deportação dissimulada, e o 
ministro Barros Gomes ofterecou-lhc então o cargo 
de inspector de sello e registo em Lisboa. Depois 
d'um trabalho porfiado c proveitoso, que consta 
do 8 minuciosos relatorios, Barros Gomes desti- 
tuin-o bruscamente, o começou a tratal-o por tm 
modo, que para um caraeter como o de Eduardo 
Tavares, não podia deixar do ter um cruel e es- 
trondoso correctivo. Não só as injustiças e erros 
attribuidos áquelle ministro, c os desvaira- 
mentos do gabineto progressista, mas tambem as 
declarações e as vinganças exercidas pelas ma- 
nobras d'aquelle gabinete contra Eduardo 'Fava- 
res, 0 levaram a tirar a mais completa desforra. 
Appareceu então um dos jornaes mais vehemen 

tes que tem surgido na imprensa do paiz, O Ws- 
pectro da Granja, que elle fundou em 1880. Esso 
jornal fez uma violentissima oppesição, pondo 
principalmente em relevo as peripecias ainda ro- 
centes da campanha do ministerio coutra o rei, 
produzindo grande effeito na opinião publica, e 
chegando a ter uma enorme tiragem, não contri- 
buindo pouco para o descredito do ministerio 
granjola e para a sua queda Subindo então ao 
poder o ministerio regencrador, Eduardo Tava- 
res appoiou o vivamente e o novo ministro da fa 

zenda, constlheiro Lopo Vaz, o nomeou delega- 
do do thesouro de Lisboa, onde a gua adminis- 
tração foi muito proveitosa aos interessos do the- 
souro publico, pelo querecebeu por vezes os maio 
res elogios das repartições superiores. Fundou 
ainda as Instiluições, em 1891, de que era proprie- 
tario e redactor principal. À sua vida agitada e 
cheia do peripecias foi lhe exaurindo as forças, 
até que suceumbiu O seu enterro, que so realisou 
no cemiterio de Almada, foi uma manifestação 
impouente. Além dos jornaes já citados, foi tam- 
bem redactor da Lei, da Revista dos Theatros, e 
do Cubrion, jornal satyrico, ornado de caricatu- 
ras. Escreveu ainda: Uma noite de S. João em 
Almada, pequeno romance, que foi a sua estreia 
litteraria, coutando 16 annos do odade, Lisboa, 
1848; Henrique e Leonor, romance original, Lis- 
boa, 1855; Qual d'elles é o mais ladrão?, comedia 
em 1 acto, Lisboa, 185%; Ainda os ha! comedia 
em 1 acto, que se representou repetidas vezes, 
nas ão se imprimiu; Galeria pittoresca du ca- 
mara dos pares, contendo uma apreciação impar. 
cial de cada um dos membros da camara heredita- 
ria, Lisboa, 1858; saiu com o nome de Aprigio 
Fafes; Galeria parlamentar, ou para lumentar, de 
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1858, contendo uma apreciação imparcial de cada | 
umn dos membros do Parlamento da actual legisla. 
tura, Lisboa, 1818; saiu com o mesmo nome. 
Tavares (Francisco). Doutor e lente de mc- 
dicina na Universidade de Coimbra. N. n'esta ci- 
dade no meado do seculo xvin; fal. em Lisboa a 
20 de maio de 1812. Frequentou a Universidade, 
quande o marquez de Pombal a estava reforman 
do c pondo-a a par das grandes universidades 
europeias. Doutorou se em medicina, c ficando 
como leute, escreveu e publicou cm 1786 o seu 
Libellus de Pharmacologia, e em 1787 asua Medi 
camentorum Syllogice propria Pharmacologiae exem - 
pla sistens, cumprindo assim os preceitos que os 
novos estatutos impunham aos lentes de csere- 
verem os compendios por onde se estudassem as 
disciplinas que regiam. Estas obras tiveram gran- 
de applauso no mundo scicntifico, o fôram elo- 
giadas nos jornaes allemães e francezes. O dr. 
Francisco Tavares cntrára no corpo docente da 
Universidade, regendo a cadeira de materia me- 
dica, em 1790 foi despachado lente de prima das 
cadeiras de clinica, mas excrceu esse logar ape- 
nas tres annos, porque resistindo a doença da 
rainha D. Maria I obstinadamente a todos os me- 
dicos insignes que a trataram, inclusivamente 
um afamado alienista inglez, o dr. Francisco 
Tavares foi chamado a desempenhar esse dificil 
encargo, e em 1793 abaudonou a Universidade, 
para vir occupar na côrte de Lisboa o logar a 
que fôra convidade, e que desempenhou duran 
te 15 annos, porque em 1807 não so resolveu a 
acompanhar para o Brazil a sua regia doente. 
Aproveitando o ocio em que ficára o dr. Prancis- 
co Tavares, o conselho de medicinz da Universi- 
dade o incumbiu por carta de 28 de maio de 1508, 
de emendar as suas obras de pharmacologia, de as 
pôr ao nivel das innovações da sciencia, ¢ de as 
publicar, assim correctas e augmentadas. Fran- 
cisco Tavares obedcecu, e om 1809 fez sair a sua 
Pharmacologia dos prélos da Universidade, com 
o titulo seguinte: Pharmacologia novis recognita 
curis, auctior, et emendata et hodierna seculo ac: 
commodata in usum praclectionum academicerum 
conimbricensium. N'casa occasião já Franeisco Fa- 
vares cra o decano da faculdado de medieina, 
primeiro medico da real camara, cavalleiro pro- 
fesso da ordem de Christo, deputado da junta do 
proto-medicato e da real mesa da commissão ge- 
ral sobre o exame c censura dos livros, socio cf 
foctivo da Academia Real das Scieneias, e da 
Academia de medicina pratica de Barcelona, e fi- 
nalmento physico-mór do reino, e membro da 
comiunissão de industria nacioual. O dr. Francis- 
co Tavares pouco tempo sobreviveu å partida da 
tamilia real para o Brazil, c ao desempenho do 
encargo de que fôra incumbido pelo couselho da 
faculdade de mediciua. A gota o impedira de se- 
guir viagem para o Brazil, provavelmente, e foi 
à gota que succumbiu, doença que cestudon em si 
proprio com rara coragem c zelo notavel O dr. 
Tavares foi o primeiro medico portuguez do seu 
tempo, c considerado um dos mais notavcis da | 
Europa pelos proprios sabios estrangeiros. Es. | 
creveu: Pharmacopéa geral para o reino e domi-, 
nissde Portugal, publicada por ordem de Sua Majes- 
tade, lisboa, 1793; 2 tomos; neva edição em 1824; 
Advertencia sobre o abuso, e legitimo uso das aguas 
mineraes das Caldas da RRIA, publicada de or. 
dem da Academia Real das Scienrias, Lisboa, 1791; 
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Instrucções e cautellas praticas sobre a natureza, 
differentes especies, virtudes em geral, e legitimo 
uso das aguas mineraes, com a nolicia d'aquellas 
que são mais conhecidas em cada uma das provin- 
cias do reino de Portugal, Coimbra, 1810; Obser- 
vações e reflexões sobre o uso proveitoso e saudavel 
da quina na gota; escripto em portugue: e latim; 
Lisboa, 1802; este opusculo foi traduzido em 
francez e inglez, c elogiado por varios medicos 
estrangeiros; Manual de gotosus e de rhenmaticoa, 
para uso dos proprios enfermos, Coimbra, 1810; 
Dissertação d'um feto monstruoso, nascido em Coim - 
bra em 20 de novembro de 1791; saiu nas Memorias 
da Academia leal das Sciencias, tomo 11; Fesul- 
tado das observações feitas no hospital real da ino- 
culação das bexigas nos annos de 1796, 1191 e 1798; 
Lisboa, 1799. 

Tavures (Francisco Antonio). Pyrotechuico, 
natural de Caparica, concelho de Almada, onde 
nasceu a 29 de junho de 1826. Espirito emprehen- 
dedor, esteve nos Estados Unidos da Amcri- 
ca, e em Portugal apresentou diversos inventos 
na sua especialidade. Deixou alguns escriptos so- 
bre foguetes de guerra. 

Tavares (Francisco José). Antigo consul de 
Inglaterra c antigo vice consul da Allemanha e 
da America, em Faro. N. em Faro a 15 de no- 
vembro de 1816, onde tambem fal. em 11 de fe 
vereiro de 1904. Foi educado na Hollanda, onde 
casou com D. Francisca Elisabeth Welmer Lorjô. 
Falava numerosas linguas, era considerado c 
bemquisto no Algarve. Era pae do jornalista Lor 
jó Tavares, um dos proprietarios e directores da 
revista Portugal e Brazil. 

Tavares (Francisco de Paula Miravent). Con- 
tra almirante. N. no anno de 1853, fal. a 4 de 
agosto de 1908. Foi governador do districto de 
Angoche, e residente da cireumseripção de Santo 
Antonio do Zaire. Desempenhou muitas comimss- 
sões de serviço, commandou diversos navios, sen- 
do os principaes as canhoneiras Vouga e Rio Di- 
ma Foi commandante do exercito c capitão dos 
portos ec director do arsenal em Moçambique; 
professor da Eseola de Pilotagem do Porto, cte. 
O ultimo logar, que desempenhou, foi o de chefe 
da 1.º repartição da direcção geral de marinha. 
Tomou parte na campanha da Guiné em 1882, do 
Zaire cm 1839 e do bombardeamento na Bahia 
da Condueia em 1387. O contra-almirante Tava- 
res era commendador da ordem de S. Bento de 
Aviz, e possuia as medalhas dc ouro, de bous ser 
viços c de serviços no ultramar, e as de prata 
de comportamento exemplar c de valor anil 
tar. 

Tavares (Francisco de Sousa). Era filho de 
Gonçalo Tavares, senhor de Mira e commenda. 
dor da ordem de Christo, e de sua mulher, D. 
Izabel de Castro. Viveu no seculo xvi, mas igno 
ram-so as datas do nascimeato e fallecimento, 
assim como a terra da sua naturalidade. Passan - 
do à India, ali serviu como capitão da armada do 
Malabar. Foi pae de D. Magdalena de Vilhena, 
a celebre esposa de D. João de Portugal c da 
Manuel de Sousa Coutinho, que depois resolveu 
entrar n'um convento, assim como seu marido (V 
Sousa, Fr. Luiz de). Francisco de Sousa Tava- 
res, tambem, sem motivo conhecido, fez-se reli 
gioso franciscano, entrando no conveuto de San- 
to Antonio, de Aveiro, da reformada provineta da 
Piedade, onde veiu a fallecer. Escreveu e impri 
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miu em 1564, um Livro de doutrina espiritual, | personagens importantes da sociedade catholica 
que consta de varios tratados religiosos. Teudo | de Londres. O funeral foi foito å custa de Fran: 


sido amigo e testamenteiro do celebre Antonio j cisco José da Silva Torres e de sua mulher D. 


Galvão, publicou ao regressar a Portugal, o Tra- 
tado dos descobrimentos antigos e modernos, obra 
escripta por aquelle capitão e governador das 
Molucas. 

Tavares (Joaquim Maria Taborda Falcão). 
Doutor em leis pela Universidade de Coimbra 
Era natural de Fatella, da comarca da Guarda, 
sendo filho de Lourenço José Taborda Delvas 
Negreiros Feio. Doutorou se a 16 de junho de 
1522. 

Tavares (José da Silva). Religioso da ordem 
reformada de Santo Agostinho; vulgarmente cha- 
madoa frades grillos, escriptor muito apreciado, 
ete. N. na freguezia do S Miguel, de Urgival, 
concelho do Barcellos, a 14 de fevereiro de 1788, 
fal. em Inglaterra a 14 de setembro de 1858. Era 
filho de João da Silva Tavares. Professou no con- 
vento do Grillo, de Lisbea, a 25 de junho de 1805, 
tomando então o norne de Fr. José da Sacra Fa 
milia, como então se tornou mais conhecido. Pas- 
sou å Universidade de Coimbra a frequentar o 
curso de theologia, cm que se doutorou a 20 de 
jnlho de 1814, e seguindo depois os estudos de 
philosophia, formou se n'esta faculdade, no anno 
de 1821. Em 1824 foi nomeado professor de ari- 
thmetiea o de philosophia no collegio das Artea 
em Coimbra, d'onde foi transferido para o Real 
Estabelecimento do bairro de Belem, em julho 
do 1832, vindo a reger a cadeira de philosophia 
nacional e moral. As suas ideias politicas cram 
altamente absolutistas, de que já déra provas pu- 
blicas quando em 1823 prégou na capella da Uni 
versidade um sermão em acção de graças pelo 
exito da Villatrancada, no ultimo dia d'um tri- 
duo dirigido à Senhora da Conceição, sermão quo 
sc imprimiu om 182t. A queda do poder absolu- 
to, em 1833, magoou-o profundamente, e dando- 
se em seguida a extincção das ordens religiosas, 
resolveu sair de Portugal, c emigrou para Fran- 
ça, saindo do Lisboa em direeção ao Havre no 
dia 9 de setembro de 1834. Para socego de cona- 
ciencia solicitou de Roma um breve de seculari 
sação, que lhe foi concedido a 7 de maio de 1835. 
Tratou então de se dedicar ao ensino particular, 
e em 1836 entrou para o estabelecimento de edu- 
cação do principe José de Chimay em Menards, 
para reger a cadeira do lingua o de litteratura 
portugueza, que effectivamente leccionou até 
1838, anno em que se resolveu a estabelecer por 
sua conta um collegio em Fontenay-aux- Roses, o 
qual se inaugurou a 17 de novembro de 1838. Es 
te collegio portuguez chegou a adquirir uma ver- 
dadeira celebridade, o não só ali fôram educados 
muitos portuguezes que fizeram depois uma figu- 
ra distincta na sociedade, mas tambem muitos 
francezes ali receberam primorosa educação. Por 
motivos que nunea fôram bem averiguados, Fr. 
José da Saera Familia abandonou a direcção do 
collegio e abandonun a França, indo fixar a aua 
residencia em Inglaterra. Não tardou tambem a 
ser ali muito considerado na sociedade catholica 
o obteve a parochia de Santa Helena de Bront- 
Word que fica a algumas leguas de Londres. Ali 
falleceu com 70 annos de edade, victima d'um 
cancro no estomago, causando a sua morte o maior 
sentimento. Foi sepultado n'aquella egreja, assis- 
tindo á cerimonia o cardeal Wiseman e ontras 
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Antonia Adelaide Ferreira, que n'essa oceasião 
estavam em Londres. Além do sermão já citado, 
publicou: Lições elementares de Geographia e Chro- 
nologia, com seu atlas apropriado, accommodadas 
ao estado de conhecimentos e mais cireumstancias 
dos alumnos da aula de Arithmetica e Geographia 
do Real Collegio das Artes da Universidade, Coim- 
bra, 1830, com 3 estampas; saiu sem o seu nome. 
Em Paris publicou, tambom sem o seu nome, 
uma nova edição dos Elementos de Arilhmetica, 
de Bezout, feita sobre a de Cuimbra, mas anno- 
tada e addicionada com um valioso appendice; e 
egualmento uma tradueção portugueza de Corne- 
lio Nepote, e uma colleeção do themas para uso 
das aulas, etc. Em 1851 publicou em Paris nna 
Elementos de geographia e de cosmographia. Pr. 
José da Sacra Familia collahoron na organisação 
do Mappa geral historico, chronologico, litterario, 
ete., de Portugal. 

Tavares (José Henriques). Tonente de infan- 
taria. N. a 18 de agosto de 1854; assentou pra- 
ça cm 8 de dezembro de 1879, sendo promovido 
a alferes a 19 de novembro de 1896, e a tenente 
em 1 de dezembro de 1901. Por serviços presta- 
dos no ultramar. e especialmento na campanha 
de Manufahi, districto de Timor, foi agraciado, 
por despacho de 3 de novembro de 1901, com o 
grau dc cavalleiro da ordem da Torre e Espada. 
Possue tambem as medalhas de prata de compor- 
tamento cxemplar, e de serviços no ultramar, e a 
de ouro para commemorar as operações da guer- 
ra de Timor, em 1900. 

Tavares (José Severo). Contra-almirante. N. 
em 8 de outubro de 1820, fal. em 9 de novembro 
de 1907. Alistou-se na armada em 16 do junbo de 
1832, sendo graduado em guarda marinha a 13 
de maio de 1837. Em 27 de novembro do mesmo 
anno passou a effectivo, obtendo a graduação de 
tenente em commissão a 1 de março de 1841, o 
passando a efectivo a 1 do dezembro de 1842 A 
6 de novembro de 1851 ascendeu ao posto de to- 
nente, em 12 do outubro do 1861 foi promovido 
a capitão-tenentc, em 31 de março do 1t69 a ca- 
pitão de fragata, em 6 de setembro de 1373 a ea- 
pitão de mar e guorra, sendo reformado na pa- 
tente de contra almirante a 2 de feverciro de 1574. 
Tinha o curso de mathematica da antiga Acade- 
mia do Marinha, c possuia as commendas das or- 
dens d'Aviz, de Christo, cavalloiro das mesmas or- 
dena c da de Nossa Senhora da Conceição de Villa 
Viçosa Era tambem cominendador da de Leopoldo 
da Belgica. Commandou a fragata Diana, as eor- 
vetas Fenix, Constitucional, Infante Regente, Bar- 
tholomeu Dias, vapor Terceira e o brigue Mon- 
dego. 

Tavares (Leonel de Parada). Magistrado quo 
viveu no seculo xvir. N. em Sardoal, na Beira, a 
24 de setembro de 1600, fal. a 11 de janeiro de 
1669. Frequentou o curso de leis na Universidade 
de Coimbra, e seguiu depois a carreira da magis- 
tratura, chegando a ser desembargador da Casa 
da Supplicação, logar para que foi nomeado 
em 1656. Deixou impressa uma obra escripta 
em latim, que tratava do processo das alça- 
das. 

Tavares (P. Lucas). Presbytero aeculor. N. 
em 1757 ou 1758, fal. em Lisboa a 15 de abril de 
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1324. lántrou na congregação do Oratorio em Li 
le dezembro de 1717, residindo na easa das Ne- 
cessidades, onde foi amigo e discipulo do celebre 
P. Antonio Pereira de Figueiredo, quo tevo no 
P. Lucas “Tavares o mais strouno propugnador 
das suas doutrinas. Por motivos que se ignoram, 
abandonou a congregação do Oratorio em 1795, 
passando a presbytero seeular, sem deixar, eom- 
tudo, de viver na melhor harmonia e intimidade 
com os sens antigos confrades. Provido na eadei- 
ra de rhetorica o poetica da antigo o real esta 

belecimento do instrneção do bairro de Belem, 
o P. Lueas Tavares foi depois nomeado censor 
regio da Mesa do Desembargo do Paço, e n'essa 
qualidade publicou alguns dos seus mais valio 

sos trabalhos. Em 1806 veiu pela primeira vez 
à imprensa para dar o seu voto na celebre ques- 
tão da grammatica latina de Diogo de Mello de 
Menezes, cujo methodo fóra vivamente impugna- 
do por Manuel Franeisco de Oliveira, tambem 
professor de latim do mesmo estabelecimento de 
Bolom, dando isso logar a vivissima polemiea, 
em que o P. Lueas 'Vavares entrou escrevendo 
uin livro, que foi publicado pelo professor de gre- 
go Antovio Maria do Couto, o qual se intitulava: 
Juizo imparcial sobre varios pontos grammaticaes 
em que não concordaram dois professores regios de 
grammatica latina. Na sua qualidade de censor 
regio teve o P. Lueas Tavares de dar parecer 
sobre a obra de José Morato Roma Conheça o 
mundo os jacobinos que ignora, ete., e tanto esse 
pareeer como o que csereven ácêrea da 4º dis- 
sertação anti-revolucionaria do mesmo Roma, 
sairam impressas no investigador Portugiuez de 
1813 e de 1815. Ali expende o P. Lucas Tavares 
doutrinas tão liberaes, que surprehendem e que 
hoje collocariam infallivelmente esses pareceres 
no Index dos livros prohibidos pela curia roma 

na, porque sustenta as ideias da independencia 
do poder eivil uas suas relações com a Egreja, 
do direito que assiste ao poder civil do legislar 
em materia de casamento, da não infallibilidade 
do papa, c da não supremacia do papa sobre a 
Egreja Catholiea. Eram as doutrin:s de seu mes- 
tre o P. Pereira de Figueiredo, mas ampliadas 
ainda o mais liberaes. Essas ideias, que ainda 
em 11f e 1815 inspiravam os ministros do prin 

cipo regente D. João, não eram egualmente ae 

ceitas em 1323; por isso não admira quo o P. 
Lucas Tavares, que em 1815 publicára uma Dis- 
sertação sobre a razão humana; em 1816 uma Ac 

ção de graças a Sua Alteza Real, que por ordem 
da mesa do Montepio recitou no dia 13 de maio o 
primeiro deputado, ete.; em 1823 soffresse as cen- 
su"as do reaeeionario patriareha de Lisboa D. 
Carlos da Cunha, que se mostrava pelo contrario 
ardento proteetor do ultramontano José Morato 
Roma. Fôra o caso que o conego da sé do Lis 

boa José do S. Bernardino Botelho publicara nma 
obra intitulada a Sulvação dos innocentes, em 
que prégava umas doutrinas de mysticismo cxag- 
gerado, que n'esso tempo nem os mais reaceio 

uarios aeceitavam. O P. Lucas Tavares publicou 
em refutação d'esso livro, um folheto, que saiu 
em 1523, com o titulo: Ao Espirito Santo e ás al- 
mas simples que respeitam a sua voz divina, offere 

ço a refutação do livro intitulado a A Salvação dos 
innocentes» pelo senhor conego da basilica de San- 
ta Maria Maior. D. Carlos da Cunha não pôde 
defender neni defendeu a obra refutada, antes 


g8 


TAV 


pelo coutrario a condemuou, mas condemuou tam- 
bem e prohibiu a refutação, por uma pastoral 
de :8 de janeiro de 1824, em termos asperos, tal 

vez eseriptos pelo seu secretario Joaquim José 
Pacheco e Sousa, quo eonsiderava perigosa a 
obra do P. Lucas Tavares, porque: «impugnando 
aquella extravagante doutrina, declina para nm 
lado bem faeil da levar a maior parte dos ho- 
mens å desesperação, quando em tom magistral 
e arrogaueia imperdoavel, profere proposições 
que assombram, que escandalisam, e quo estão 
condemnadas.» Parece que deixou mais outras 
obras, ou anonymas ou assignadas com as iui- 
eiaes L. T. sendo uma d'essas uma Grammatica 
portugueza, mas nada se sabo a esse respeito com 
certeza Sabe-se que era socio da Academia Real 
das Scieneias do Lisboa. 

Tavares (Luiz Antonio Soveral). Bacharel for 
mado em lois pela Universidado de Coimbra N. 
em Cabanas, do bispado de Vizeu. Em 1823 es 
ereveu alguns versos liberaes, que publicou jun 
tamente com os de outros collegas, n'um veluwe 
intitulado: Collecção de algumas poesias recitadas 
na sala grande da Universidade em 26 de feverei- 
ro de 1823. Tambem n'esse anno publicou uma 
Ode á patria, feita logo depois da installação das 
córtes geraes, acompauhada com uma elegia á mor- 
te de Manuel Fernandes Thomaz Em 1839 appa 
reeeu outra obra sua, com o titulo: Reflexões cri 
tico-demonstrativas do dever do juiz e do juiz pre- 
sidente do tribunal no exercicio das suas importan 
tissimas funcções, que for publicada uo Porto. 

Tavares (Fr. Manuel). Religioso carmelita. 

| N. em Coimbra em 1544, fal. em Lisboa a 31 de 
maio de 1622. Vestiu o habito carmelita em 1560 
uo eollegio do Coimbra, vindo no anna immedia- 

| to professar no convento de Lisboa. Doutorou so 

| em Coimbra, foi lente de theologia no convento 

| de Santa Cruz, e tambem na Universidade, to- 

| mando posse da primeira cadeira que regeu om 
1587, e sendo por mais d'uma vez vice reitor da 
mesma Universidade. Em 1605 foi eleito provin 
cial da sua ordem, depois de tor sido por duas 
vezes reitor do collegio de Coimbra. Deixou ma 
uuscriptos uns Commentarios em latim, ácêrea de 
toda a theologia. 

Tavares (P. Manuel). Presbytero da Congre 
gação de Oratorio. N. em Lisboa, e fal. a 23 de 
janeiro de 1735. Professou em 1723 e eserevou 
differentes obras mystieas, que publicon sempre 
com pseudonymos differentes. Daa suas obras a 
mais importante é o Portugal illustrado pelo sexo 
feminino, noticia historica de muitas heroinas por - 
tuguezus, que floresceram em virtudes, em letras e 
artes; saiu s6 o 1.º tomo em 1734, sob o nome do 
Diogo Manuel Syrn de Azevedo, irmão do autor. 
Deixou ainda outras obras manuscriptas. 

Tavares (Manuel Antonio Ferreira) Bacharel 
formado em medieina o cirurgia pela Universi- 
dade de Coimbra, socio correspoudente da Aca- 
demia Real das Seieneias de Lisboa, professor 
no Lyceu Nacional de Faro, cte. N. no logar do 
Pião, freg. de S. Domingos da Lagarteira, vo dis- 
trieto de Leiria, a 8de março de 1820; tal. em 
Lisboa a 30 do junho de 1555. Era filho de An 

| tonio Rodrigues o de Joaquiua Maria da Iinear- 
vação. Tundo cm Coimbra um tio, o padre mes 
tre Tavares, foi mandado para o seminario de 
aquella eidado em 1530, e em 1835, debaixo dos 
auspicios d'este mesmo parente, matriculou se na 


WAV 


faculdade de medicina, em que se formou em 1843, 
tendo sido premiado todos os annos, exeepto 
n'aquelles em que, por qualquer circunstaucia 
extraordinaria não houve distribuição de premios. 
Apenas se tormou foi despachad? protessor de phi- 


losophia racional o moral por deereto da 7 de | 
agosto do 1844 para o lyceu de Faro, sendo de- | 


pois transferido para o lyceu de Lisboa em 7 de 
abril de 1846. Escrevcu: Lições de philosophia, 
Coimbra, 2 tomos, o 1.º em 1516 e 0 2.º om 1818; 


Compendio de moral, Lisboa, 1850; Compendio de | 


philosophia racional e moral, Lisboa, 1851; 2.º 
edição, 1852; Klencho de philosophia pratica de 
Jub, Lisboa; 1852; Traducção de Cornelio Nep9- 
te, Lisboa, 1852; Collecção de themas portuguezes 
latinos para uso das escolas, Jisboa, 1852; Cate- 
cismo moral, Lisboa, 1851; 2.2 edição, 1853. 

Tavares ( Thomné).Poeta, natural do Porto, que 
viveu no seculo xvit Foi abbade da freguezia do 
Rio Tinto. Deixou grando numero de poesias ma- 
nuscriptas, que fôram muito elogiadas por João 
Soares de Brito. 

Tavares (Xisto). Concgo de quarta prebenda 
na cathedral de Lisboa. Era natural d'esta ci- 
dade, sendo filho de João Tavares, commendador 
de S. Viecnte da Beira. Eutregou-se com grande 





dedicação ao estudo da genealogia, escrevendo | 


um Nobiliario das familias dc Portugal, que mui- 
to serviu a Damião de Gocs, o qual attestou a 
perfeição com que esse trabalho estava feito. 
Xisto Tavaresmorreu em 1925. A sua obra cão che 
gou a imprimir se, mas existem d'olla um grande 
uumero de copias manuscriptas. 

Tavares Pov. na freg. de N. S* da Luz, no 
cone. da Praia, archipelago e prov. de Cabo Ver 
de, Africa Oceidental. 

Tavares de Brito (Francisco). Escriptor do 
seeulo xviir. Esereveu a seguinte obra que foi 
publicada em Sevilha no anno de 1732, Itinera- 
rio geographico, com a verdadeira descripção dos 
caminhos, estradas, roças, sitios, povoações, logares, 
villus, rios, montes e serras, que ha dacidade de 8. 
Sebastião do Rio de Janeiro até ás Minas de 
Ouro. 

Tavares Cabral (Leonel). Bacharel em leis 
pela Universidade de Coimbra. N. n'essa cidade 
a 9 de fevereiro de 17£0; fal. a 2 de agosto 1853. 
Era filho de Antonio Cactano de Sousa o Oli- 
veira, e de sua mulher D. Rita Tavares Ca- 
bral Arez. Tomou o grau do bacharel em leis 
em julho de 1819, e durante alguns annos te- 
ve banca de advogado em Coimbra, mas resol- 
veudo seguir a magistratura, toi nomeado juiz de 
fóra da ilha âo Pico, Açõres, em 1326 As Inctas 
politicas d'essa epoca verdadeiramente calami- 
tosa, fizcram com que emigrasse em 1828 para 
Inglaterra, estando tambem ua Frauça e na Bel. 
gica, regressando ao paiz em 133. Foi então 
eleito em muitas das seguintes legislaturas, até 
1851. Defendeu sempre as ideias liberaes, com a 
maior lealdade c desinteresse, de que lhe resul- 
tou, entre outras perseguições e desgostos, o 
ser preso em 7 de outubro de 1846, estando ua 
cadeia de Lisboa até ao fim da lucta eivil, juuho 
de 1847. Collaborou no Nacional nos anuos de 
1835 e seguintes, e toi depois redactor do Putrio- 
ta. Os seus discursos parlamentares constam dos 
vespeetivos Diarios da camara dos deputados, ¢ 
das Côrtes Constituintes de 1837. Em Paris publi- 
con durante a emigração, em 1832, o seguinte 
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opusenlo: Sobre uma carta do sr. Candido José 
Xavier ao sr. coronel Rodrigo Pinto Pizarro, em 
data de 6 de janeiro de 1832; e additamento å Nor 

ma das Regencias de Portugal do mesmo sr. coronet 
tt. P. Pizarro. 

Tavares Gabral (Leonel). Escriptor, filho do 
antecedente. N. em Lisboa em 1835, ondo tambem 
fal, a 2 de julho de 1861, contaudo apenas 23 an 
nos de edade. Traduziu alguus romances, que pu- 
blicou por sua couta. 

Tavares de Carvalho (Antonio). Notario em 
Lisboa. Nascen emCoja, concelho d'Arganil, distr 
de Coimbra, a 8 de janeiro de 1866, seudo.filho de 
José Fernandes Tavares e Maria da Conceição 
Deolinda de Carvalho. Exorceu as funeções de ins- 
pector do sello em 1395; e as de visitador do 
sello de 1.º elassc em 1897. E" tabellião da eo- 
marca de Lisboa, por deereto de 31 de dezem- 
bro de 1897. No governo do sr. conselheiro João 
Franco foi vogal da commissão administrativa do 
municipio de Lisboa (1907). Sab o regimen mo- 
narchico exerceu commissões de serviço para a 
reforma da legislação do imposto do sello, do no- 
tariado e registo predial; fez durante anuos suc- 
cessivos parte do jury dos exames para os loga- 
res de uotario; e foi por vezes eleito vogal do 
extincto Couselho Superior do Notariado. E’ so- 
cio correspondente da Associação dos Jornalistas 
e Homens de Letras do Porto, eleito em 1907. 
Não obstante os muitos afazeres no seu cartorio, 
um dos mais procurados da capital, dedicou-se 
muito Á litteratura da sua especialidade, publi 
cando em 18914, 1845 e 1895, a Revista do Nota 
riado, 3 volumes; em 1897 os Actos dos notarios, 
1 volume; em 1902, 1903 e 1901,a Gazeta do No- 
tariado, 3 volumes; em 1903, 0 Codigo do Impos- 
to do Sello, 1 volume; em 190%, Serviços do Nota- 
riado Portuguez, 1 volume; em 1910, Actos dos no. 
tarios, nova edição, 1 volume; c em 1911, Traba- 
lhos da commissão de reforma do notariado, no- 
meada pelo governo em 1907,1 folheto. Na sua mo- 
cidade cultivou com o ardor proprio dos poucos an- 
nosa literatura revolucionario-politica; collaborou 
assiduamente nos semanarios republicano-socia- 
listas A Oficina e A Voz do Artista, de Coimbra. 
E' um dos redaetores, desde 1894, dos Annaes do 
Notariado Portuguez, revista quinzenal que ain- 
da se publica no Porto, tendo sido tambem um 
dos redactores da Revista Geral do Direito e Es- 
pecial do Notariado, em 1900; bem como eollabo 
rou na redaeção da Revista do Direito, em 1505, 
1905 e 19:7. Na Gazeta da Relação de Lisboa, 
Notariado e Procural, rev stas de Lisboa, tem 
publieado alguns artigos. Sendo seeretario da 
Associação dos Tabelliães de Lisboa, eleito em 
1898, foi por sua luiciativa que ceta colleetivida - 
de iniciou a publicação do seu Boletim da Asso 
ciação dos Tabelliães de Lisboa. Durou dois annos 
(1898-1899) 

Tavares de Carvalho (Francisco Lopes Ga- 
vicho). Moço fidalgo com exercicio, fôro que her 
dou das seus maiores, bacharel formado em direi- 
to pela Universidade de Coimbra, associado pro 
vineial da Academia Real das Sciencias, impor 
tantc proprictario, deputado em diversas legis- 
laturas, etc. N. na quinta de Travaz, de Condei - 
xa, a 17 de maio de 1528; tal. em Tentugal a 2 
do junho de 1585. Era filho upico do Franeisco 
Lopes Carvalho Gavicho e do D. Maria Ma- 
gdaleua Tavares de Vilhena. Ficou orphão de 
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pao ainda muito creança, mas da sua desvelada 
mãe recebeu uma cesmerada educação, tendo por 
preceptor o dr. Agostinho de Mendouça Falcão. 
Concluidos o3 estudos preparatorios, matriculou- 
se no 1.º anno juridico da Universidade de Coim 

bra, em outubro de 1843. Depois d'um curso dis- 
tineto, tomou o grau de bacharel em 1849. Aos 
25 annos de edade, em 1853, tendo já fallecido 
sua mãe, estava entregue å administração da 
sua importante casa, não deixando, porém de 
estudar. Era estimado e vencrado, não só em 
Tentugal, ondo tinha o seu solar o onde estabe- 
lecera a residencia, mas por todos com quem tra- 
tava. O seu nascimento, a reputação que alcan 

çára na Universidade, e sobretudo a sua edu- 
cação e fino trato, lhe franquearam o convivio 
da sociedade mais seiecta da capital, e ahi en- 
controu uma senhora distinetissima com quem ca- 
sou em 21 de maio de 1857, O. Josephina de 
Queiroz Guedes, filha do comendador Antonio 
Joaquim Guedes, e sobrinha de José Isidoro Gue 

des, depois visconde de Valmôr. Tavares de Car- 
valho foi sempre um homem benemerito e pres 

tante. A sua bolsa e a sua sciencia estavam sem- 
pra å disposição dos pobres c dos opprimidos. En 

tre os muitos factos que se notam da sua abne- 
gação e benignidade, citaremos os dois seguia- 
tes: Ha muitos annos quo um dircetor das obras 
do Mondego, iuterpretando, por ventura mal, as 
disposições da lci com relação aos campos, pro- 
videnciou por fórma que os lavradores e cearei- 
ros sc julgaram feridos nos seus interesses. Este 
procedimeuto levantou os povos de Tentugal e 
das freguezias proximas, que se reuniram para 
acudir pelos seus direitos, e resolveram tentar 
um pleito para satisfazer as despezas do qual se 
cotizaram. Tavares de Carvalho tove conheci- 
mento do que se tratava, e offereceu se lhes pa- 
ra se encarregar d'essa questão, e á sua custa, 
sem que os interessados tivessem o menor iu- 
commodo, elle só tez que o aggravo fôsse repa 

rado. O outro facto, a que alludimos, é o seguin- 
te: Em 1856 a cholera-morbus assolava uma 
grando parte do paiz. Os habitantes de Tentugal 
estavam apavorados, presentiudo que o terrivel 
mal se aproximava. Então, Tavares de Carvalho, 
contando 28 annos de edade e não estando ainda 
preso pelos laços do matrimonio, scudo só c dis 

pondo do meios para poder fugir ao contagio 
emigrando para qualquer outro paiz, levado ape- 
nas por sentimentos humanitarios resolveu fazer 
frente ao implacavel inimigo. Como provedor da 
Misericordia montou um hospital para cholericos, 
e levantando os espiritos abatidos, e obrigando 
os seus visinhos, com a força que dimanava do 
seu prestigio, do seu exemplo e da sua dedica 

ção, a empregar todas as prevenções que a hy- 
gicne aconselha, encorajou-os a defenderem-se 
do implacavel iuimigo. E effectivamento a cho 

lera manifestou-se com a maior violencia, o para 
logo os leitos do hospital ficaram cheios de docu- 
tes, e não era pequeno nu nero dos que nas suas 
proprias casas soffriam a terrivel enfermidado. 
Então o valoroso benemerito, distribuindo con- 
tortos, desprezaudo precauções, affrontando pe- 
rigos, vão abandonou um só momento o campo da 
batalha. No hospital era o primeiro enfermeiro. 
e o tempo em que não se occupava n'esto servi 
ço, cnpregava-o em percorrer as casas dos ata- 
cados, ministrando tambom remedios ¢ animan- 
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do os. A instrueção popular tambem lhe mereceu 
os maiores desvellos. Obrigava os paes, uns pela 
persuação, outros pela dependencia cin que cs- 
tavam d'elle, a mandar os filhos å escola; forne- 
cia livros aos pobres, e casa para os exercicios 
escolares. Durante muitos annos militou na poli- 
tica. Filiado no partido historico, foi deputado, 
pela primeira vez, eleito pelo circulo de Lame- 
go, na legislatura de 2 de janeiro de 1857, até 
25 de março de 1558, em que a camara foi dissol - 
vida; o mesmo circulo o elegeu pela segunda vez 
na legislatura do 7 de junho da 1858, sendo a ca- 
mara tambem dissolvida em 2 de novembro de 
1+59. Pela terceira vez, foi eleito pelo circulo de 
Taboaço, na legisl. de 2h de jan. de 1860 até 27 de 
março de 1861. Pela quarta vez, elegeu o o circulo 
de Macicira de Cambra, na legislatura de 20 de 
maio de 1861 até 18 de junho de 18614. Na quin- 
ta vez tornou a ser eleito por Lamego, para e 
legislatura de 2 de janeiro de 1865 até 15 de 
maio do mesmo anno, em que a camara foi dissol- 
vida. Na sexta vez ainda por Lamego, para a que 
principiou a 30 de julho de 1865 e terminou a 14 
de janeiro de 1863. Pela setima e ultima vez, tor 
nou a ser eleito por Lamego, para a que princi- 
piou a 15 de abril de 1868 o terminou per, disso- 
lução, a 23 de janeiro de 1869. Duranto o tempo 
do deputado, tomou parte em todas as luctas que 
se feriram, e acompanhou lealmente os seus cor- 
religionarios, sem nunca receber mercê alguma 
honorifica ou lucrativa. Em 1869 retirou se å vi - 
da privada, continuando, porém, sempre fiel ao 
partido em que militára. 

Tavares de Carvalho (Francisco Maria). 
Doutor em canones pela Universidade de Coim- 
bra. N. na quinta do Rodão, comarea de Coim- 
bra. Era filho de Francisco Lourenço Tavares 
Ee Carvalho. Doutorou-so em 29 de jul4o de 
1819. 

Tavares de Carvalho (Manuel). Capitão fron- 
teiro de Mattosinhos. N. no Porto em 1585. Foi 
muito versado em historia c arte poetica. Dei- 
x9u inpressa uma relação da procissão solomnc 
em que foi levada para o Porto a imagem de 
Christo, do Bouças, em 1644, e manuscripta uma 
invectiva contra os prognosticos e juizos anuuacs 

| do tempo. 

| Tavares Cavalleiro (Manuel). Poeta e medi- 
| co que viveu no seculo xvir, Era natural de Por 
| talegre. Formou se em mediciua na Universida- 
| de de Coimbra, c foi exercer clinica na sua ter- 
ra natal. Nada mais d'elle se sabo, senão que pu- 
blicou em 1657 um livro de versos, Itamalhete 
juvenil, e em 1664 uma Canção á victoria do Mon- 
tes Claros, que tambem saiu nu referido li. 
vro. 

Tavares de Macedo (José). Director geral dos 
negocios do ultramar aposentado, conselheiro, 
commendador da ordem de Christo, cavalleiro da 
de S. Mauricio da Sardenha, deputado em varias 
legislaturas, socio da Academia Real das Scien- 
cias, etc. N. em Torres Vedras a 25 de agosto do 
1801, fal. em Lisboa em 1890. Era filho do dr. 
Manuel Tavares de Macedo, e de D. Francisca 
Bernarda Magdalena da Silva Triguciros. Cedo 
se dedicou à vida administrativa, occupando so ao 
mesmo tempo, desde a mocidado, de letras c 
sciencias. A sua primeira obra, que saiu anony- 
ma em 1831, é um folheto intitulado: Julementoa 
+ de Orthographia Portugueza. Em 1539 pnblicou 
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a biographia do Francisco Simões Margiochi, e 
em 18tt o Flogio historico de José Xavier Bres 
sane Leite, que foi governador de Angola, o qual 
foi lido na ses:ão publiea da Associação Mariti. 
ma e Colonial no dia 23 do janciro de 1844. A 
esse tempo era Tavares de Macedo empregado 
no miuisterio da marinha, assim como já fôra de- 
putado, tornando depois ainda a ser cleito em 
outras legislaturas. Em 1810 era deputado, quan 
do apresentou um projeeto de lei sobre a instrue 
ção primaria. O relatorio o o projeeto estão pn- 
blicados uo Dizrio da camara dos deputados de 
Janeiro d'esse anno. Em 1842 publicou uma Noti- 
eta do estado do commercio de Portugal com as 
suas possessões ultramarinas; saiu uos Annaes Ma 
ritimos e Coloniaes, serie 2.º, de pag. 10 a 17, e 
116 a 143. Em 1351 foi encarregado da redaeção 
do Boletim e Annaes do conselho ultramarino. Ten- 
do sido n'csse aano non:eada, pela portaria de 
31 de dezambro, uma comissão encarregada de 
proeurar na egreja do convento de Sant'Anna os 
ossos de Camões, José Tavares de Macedo toi 
quem se entregou mais ardentemeute a esse tra- 
balho, e quem esereveu um relatorio, que lhe deu 
honra, o em que se falou com muito louvor, sem 
que tôsse comtudo conhecido do publico, quando 
em 1850, tratando-se de celebrar o centenario de 
Camões se resolveu a sua publicação. Tavares de 
Macedo foi membro da Assoeiação Maritima e 
Colouial, e soeio effectivo da Academia das Scien 
cias, como se disse. Nas Memorias d'esta Acade- 
mia, publicou em 1855 um Estudo historico sobre 
n cultura de laranjeiras em Portugal, e sobre o 
commercio da laranja. N'esse mesmo anno, e nos 
Anuaes do conselho ultramarino, deu publieidade 
a nma obra muito interessante, que se attribuia 
a um jesuita anonymo, que por muitos annos cui- 
dou da cultura dos palmares, quo a Companhia 
de Jesus possuia na Índia portugucza A obra in 
titula-se: Arle da agricultura palmarica, em que 
se ensina o modo de plantar as palmeiras, conser 
var e grangear os palmares, ete. Fôra sendo pro 
movido na administração do ultramar até ebegar 
ao logar de official-r.ór. Com uma nova orga- 
visação que se fez no ministerio recebeu o car- 
go de director geral do ultramar, até que se 
aposentou no anno de 1876. Ainda escreveu e pu- 
blicou o seguinte: Apontamentos de algumas no- 
ticias relativas a Thomé Pires. Episodio para a 
historia da pharmacia em Portugal no seculo XVI 
(fragmento lido na sessão solemne da Sociedade 
Pharmaceutica Lusitaua de 2t de julho de 1862), 
Lisboa, 1852; Ode VII dolivro 1.º das de Hora 
cio, com sete traducções portuguezas em verso, Lis 
boa, 1368. Comprehendem-se n'este opusculo as 
versões de André Falcão de Rezende, Ignacio da 
Costa Quintella, José Agostinho de Macedo, Anto 
nio Ribeiro dos Santos, D. Francisco Alexandre 
Lobo, José Augusto Cabral de Mello, e a do Ta 
vares de Maeedo. 

Tavares de Medeiros (João Jacinto) Baeha- 
rel formado em direito pela Universidade do 
Coimbra. N. na vila de Nordeste, ilha do S. Mi- 
guel, a 23 de março de 1314, fal. em Lisboa a 12 
de junho do 1403. tra filho de Manuel de Medei 
ros Tavares. Matriculando-se ua Uuiversidade, 
terminou o enrso em 1816, com a maior diatiue- 
ção, tendo recebido por diversas vezes elassifi 
cações as mais consideraveis. Em seguida foicon- 
vidado a aeceitar o logar de secretario geral do 
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governo civil de Coimbra, a que elle se recusou 
por considerações de ordem politica, acceitando, 
no entanto, o cargo de administrador do concelho, 
quo exereeu até ao anno seguinte, 1877. Desde 
eutão dedieon se exclusivameuto a advocacia na 
comarca de Lisboa, em que se tornon muito no 

tavel, fazendo parte do conselho penitenciario e 
da commissão de legislação estrangeira junto do 
ministerio da justiça, renunciando a todos os ear- 
gos publicos, quer administrativos, quer parla- 
mentares, que, por diversas vezes, lhe fôram offu 

recidos, e cujas funeções se não coadunavaim com 
o seu caracter e condições de independencia, a 
que sempre aspiron. Terdo adgairido muitas re 

lações com os homens mais eminentes da juris 

prudeneia dos outros paizes, permittiu-lhe essa 
eircumstaneia ser um dos fundadores da uuião 
portugueza do congresso de Direito Penal, e o 
unieo portuguez d'este congresso que assistiu às 
suas sessões em Bruxellas, Berne e Christiania, 
sendo pela mesma razão o transportador da União 
a Portugal, propondo differentes membros portu- 
guezes para fazerem parte do congresso, sendo 
a elle que o Comité central se dirigiu, como seu 
representante, em Lisboa, para se levar a cffeito 
a reunião do congresso n'esta cidade. N'este elc- 
vado proposito, o dr. Tavares de Medeiros pro- 
poz å Associação dos Advogados que fizesse os 
respectivos ecnvites e obtevo do governo a pro- 
messa de foruccer casa paia a reunião do cou 

gresso e mais auxilio para a reecpção dos con- 
gressistas estrangeiros. O dr. Tavares de Medei 

ros foi o organisador e secretario geral do Con- 
gresso Juridico de Lisboa, em 188:, e tomou par- 
te importante no Congresso Juridico de Madrid, 
de 1892, de que foi um dos seus presidentes, pe- 
lo que mereceu a gran eruz de Izabel a Catholi- 
ca, tendo sido agraciado, do anno 1*89, pelo 
goverro hespanhol com a commenda de nume 

ro extraordinario ds Carlos Ill; tomou ainda 
parte do muitos outros congressos de anthro 

pologia eriminal da Union Internationale de 
Droit Penal e da Société de Legislation Compa- 
rée, sendo um des relatores em 1889. Era mem- 
bro do Instituto de Coimbra, da Academia Real 
das Scieneias do Lisboa, da Real Academia de 
Jurisprudencia e Legislação de Madrid, do Ins- 
tituto Internacional de Sociologia, do lasticuto 
Historico de Direito Romano da Uuiversidade 
de Catania, ete. Fôra tambem agraciado com a 
commenda da ordem de Christo. Dedicando sc 
muito ao estudo da jurisprudeneia, publicou as 
seguintes obras: O Direito Civil, segundo os ac- 
cordãcs dos tribunaes, 1878; Commentario á lei das 
sociedades anonymas, 1836; A Legitimação dos fi- 
lhos «dulterinos, memoria apresentada no Con. 
gresso Juridico de Lisboa, em 1889; Anthropolo- 
gia e Direito, 1893; obra traduzida em hespanhol 
pelo dr. Torres Campos, professor da Uuiversi- 
dade de Granada; Da Reciprocidade Internacio- 
nal no cumprimento das obrigações civis, memoria 
apresentada no cougresso juridico de Madrid, 
em 1892; Das Staatsreelit des Nonigreichs Por- 
tugal; trabalho que faz parte da colleeção de 
Direita publico do professor Margardsen, da Uni - 
versidade de Erlangen, 1892; Do Direito Penal 
Portugucz da Legislação Penal Cempangda, do 
Von Liszt, professor da Universidade de Berlim. 
Collaborou em muitas revistas de sciencias poli- 
ticas e sociaes. Em 1:83 fez o capitulo das So. 
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ciedades Anouymas do novo Codigo do Comcreio, 
traduzido em francez por ordem da Société de 
Legislation Compare. 

Tavares de Mello (Arthur David Abobbot) 
Escrivão do 3.º oficio do 1.º juizo de iuvestiga 
ção criminal, jornalista, director da Associação 
da Impronsa Portugueza e presidente da direc- 
ção Tem sido muito distincto no nosso mcio 
sportivo, artistico c litterario. Escreveu: uma se- 
rie de contos, que saiu na Aurora de Cintra; a 
comedia Quem tudo quer, que so representou no 
Gymnasio, c em outros theatros de Lisboa; a co- 
media Os Eleitos, o drama Ilusões perdidas; ou- 
tro drama, O casamento do conselheiro, em 4 actos. 
Fundou o jornal O Chiado. Tambem se tem do 
dicado à composição de musica, sendo d'elle os 
segnintea trechos: Rachel, de que ha 3 edições; 
a Mary, a Alegria, a Lyce, a Amalia, o Feliz, o 

fado do Pimpão, um hymno para o Real Velo 
Ciub do Porto, ete. E'antigo socio do Real Gym- 
nasio Club Portuguez, um distincto cavalleiro 
tauromachico, enthusiasta patiuador e velocipe 
dista. Por despacho de 16 de novembro do 190* 
foi agraciado com o grau de official da ordem de 
S. Thiago. 

Taveira. Segundo o Archivo heraldico do vis- 
conde de Sanches de Baena, esta familia procede 
de Paio Soares Romeu, fidalgo do alta nobreza, | 
pae de D. Thcreza Paes Taveira, mulher de 
Martim de Bulhões, de cujo casamento naseou 
Santo Autonio. As armas d'esta familia são: Em 
campo de ouro nove torteauz do vermelho em 
tres palas; timbre, um lcão de ouro nascente ar 
mado de vermelho e cheio de torteaux do es 
eudo. 

Taveira (Afonso dos Reis). Artista dramatico 
e empresario. N. em Christello, freguezia de 
Fontes, no concelho de Santa Martha de Pena 
guião, a 6 de janeiro de 18:0. Tendo feito os es 
tudos preparutorios obteve, aos 15 aunos de eda 
de, um logar de empregado telegraphico da Com 
panhia dos Caminhos de Ferro, onds sc conser 
vou até aos 20 annos. Muito inclinado ao thea- 
tro, fundou com outros empregados, quaudo esta- 
va fazendo serviço na estação do lintroncamen- 
to, uma sociedade dramatica. Fez parte ainda de 
outros grupos de amadores, até que decidiu se- 
guir a carrcira dramatica, e estrecon se no thea- 
tro Baquet, do Porto, n'um pequeno papel no 
drama O Lago de Kilanney. Fez depois parte das 
companhias que funecionaram n'aquelle theatro, 
e nos do Principe Real e do Infante D. Augusto, 
e pertenceu tambem á companhia que esteve no 
theatro da Trindade, que ardeu em 1813. Foi £o 
Brazil em 1879, n'uma companhia o percorreu o 
Rio de Janeiro, Fernambuco e Maranhão. Em , 
1882 entrou para o thcatro de D. Maria II, com a 
actriz Thereza Aço, com quem se relacionara 
n'uma digressão que fez ao Algarve, e tomara 
para sua esposa. (V. Aço, Thereza). Saindo do - 
theatro normal, fôóram ambos para o Porto c es 
tiveram escripturados no Baquet. Taveira con- | 
servon 80 ali alguus annos como actor e ensaia 
dor da empresa Alves Bente, d'ondo saiu para 
se associar com José Ricardo e Santinbos, explo- 
rando o theatro de D. Augusto. Com a morte de | 
Alves Rente; em 189t, a empresa passou para o 
theatro do Principe Keal. Pouco depois sairam | 
da sociedade José Ricardo o Sautinhos, ficando 
Taveira unico empresario. Muito feliz na eeco- 
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lha do reportorio, verdadeiro conhecedor da sec- 
na, e consciencioso cusaiador, couseguiu attrahir 
pelos seus espectaculos variados, grandes concor- 
rencias c tornar-se muito considerado ce estima- 
do como artista e como empresario. No verão, per- 
corria com a companhia diversas terras da provin- 
cia, vindo n'essas digressões tambem a Lisboa 
dar espectaculos. N'uma d'essas visitas á capital 
teve a infelicidade de perder a sua esposa e com- 
panheira, Thereza Aço. Varias vezes foi ao Bra- 
zil, c ás ilhas, chegaudo mesmo a ir representar 
na Galliza, No Rio de Janeiro tambem temsido fe - 
liz, continuando quasi todos os anuos u'essas via 
gens, em que percorre os principaes pontos do 
Brazil. Mais tarde tornou-se empresario do thea- 
tro da Trindade, de Lisboa, onde até aos ultimos 
annos se teni conservado, não deixando as suas 
digressões annuacs ao Brazil. Taveira é um bom 
administrador de theatro c um empresario arro- 
jado e incansavel, procurando pôr cm scena sem- 
pre com o maior brilhantismo as peças mais im- 
portautes o de grande espectaculo do reportorio 
moderno. Durante o seu longo tempo de empre- 
sario, tanto em Lisboa, como uo Porto ce no Bra- 
zil, tem sabido preparar espectaculos, ao gosto 
das plateias dos seus theatros. Assim, tem explo- 
rado os dramalhões, as revistas, magicas e ope 
ras comicas. Em 1903, com os seus esforços, con- 
seguiu inaugurar na Trindade a opera lyrica, 
com uma companhia só de cantores portuguezes, 
chegando ali a cantarem se as operas Barbeiro de 
Sevilha, D Paschoal, À Bohemia, a Serrana, a Car- 
men, à Sonnambula, ete. Como actor distinguiu- 
se em differentes peças, como no Cabo Simão, 
Causa celebre, Pescador de baleias, Especulado 
res da honra, Um martyr da victoria, ete. 

Taveira (Fr. Gregorio) Freire professo da or 
dem de Christo. N. em Lisboa em 1575, fal. em 
Thomar em 1654. Era filho de Francisco Pires 
Vieira e de D. Leonor de Aguiar. Professou no 
convento de Thomar a 8 de setembro de 1591. 
Foi prior do collegio de Coimbra e do conveuto 
da Luz; a 22 de julho de 1635 foi eleito geral da 
ordem. Era um thcologo notavel, e escreveu um 
grando numero de obras mysticas, em que se con 
ta a seguinte que foi muito apreciada: Fugida 
do mundo para Deus pela escada da penitencia, 
cte., Lisboa, 1619; reimprimiu se em 1624, 1675, 
1676, e em Coimbra no auno de 1709. Tambem: 
foi prégador notavel no seu tempo, c deixou im 
pressos tres sermões. 

Taveira (Luiz Angusto de Moura Pinto de Aze - 
veda). Capitão de mar e guerra honorario. N. cm 
1850, fal. a 7 de março de 1904, Assentou praça 
em 6 vutubro de 1668; foi promovido à guarda-ma 
rinha cm 17 de outubro de 1870, a 2º tenente em 
15 de dezembro de 1873, a 1.º tenente em 6 de 
setembro de 1881, a capitão tenente em 25 de 
julho de 1889, a capitão de fragata em 31 de de- 
zembro de 1892 e a capitão de mar ce guerra ho- 
uorario em 30 de dezembro do 1º01. Havia mui- 
to tempo que estava afastado do quadro cffvetivo 
da marinha, por ter seguido a carreira consular, 
sondo, quando falleeeu, cousul geral de 1.º classe 
em New-York. Prestou serviço uz arma até ao 
posto de 1.º tenente, desempenhando então os 
cargos de vogal, promotor e defonsor dou conse- 
lhos de guerra. Pertenceu Ás guarnições das cor 
vetas Duque de Palmella, Mindello, Estephania, fra- 
gata D. Fernando, cauhonciras Camões e Tejo, 
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escuna Principe 1). Carlos e couraçado Vasco da | ceu a 2 de abril do 1832 ofal. a 9 de abril de 


Gama, tendo com'nandado os vapores Tete e Que | 1882. Era 7.º senhora do morgado e easa de Ta- 
limane. Foi louvado pelo aecrto, zelo e diseiplina | veiro, e 16.3 representante dos Mellos Cunhas de 


eom que procedeu por oceasião do encalhe da cor- | 


S. Pedro do Sul, por sua 10.º avó D. Mecia da 


veta Duque de Palmelta, em 16 do março de 1893 | Cunha, que foi casada com Pedro Gomes d'Abreu, 


o do falleeimento do seu commandavte Thomaz 
Ferrari; pela disciplina, acerto e coragem como 
so eonduziu por oecasião do naufragio o abando 
no da eseuna Principe D. Carlos; pelo zelo e in- 
telligeucia como desempenhou o encargo do for 
mular os projeetos de regulamento para o trata 
do de commereio de navegação celebrado com a 
Hespanha. Tambem serviu como consul em Ri- 
ga, o como consul de 1 * classe no Cabo e no Rio 
Grande do Sul. Era cavalleiro e commendador da 
ordem d'Aviz, e possuia a medalha de prata de 
comportamento exemplar. 

Taveira (Thereza Mattos). Artista diamntica, 
pertencente boje á companhia do theatro da 
Trindade, de que é empresario seu marido, o bem 
ecnheeido artista Affonso Taveira. N. em 1874, 
e em 15 de março de LºST, aos 13 annos de eda 
de, estreou-se no antigo theatro Chalet do Porto, 
ua magica O Diadema mysterioso, representada 
pela eompanhia Dallot, D'ali toi contratada por 
Cyriaco Cardoso para o tbeatro Baquet, onde 
esteve até ao lamentavel incondio que destruiu 
o theatro, em 1888. O maestro Alves Rente a es 
cripturou cutão para o theatro do Principe Real, 
eouservando se ali bastantes annos, apezar de ter 
havido algumas mudanças de empresas. Thereza 
Mattos havia casado com o ponto do theatro Ba- 
quet, de appellido Prata, qne tevo a infelicidade 
de morrer no referido incendio, e desdo então 
passou a usar sómento o seu appellido do fami- 
lia, abandonaudo o de seu marido. A empresa do 
theatro do Principe Real ficou por fim perten- 
cendo só a Affonso Taveira, depois de ter estado 
associado eom os actores José Rieardo e Sauti 
nhos, Thereza Mattos continuou depois sempre 
eseripturada por este empresario, que depois se 
tornou seu marido; com elle representou nos thea- 
tros do Porto, muitos das provincias, c em Lis 
boa, no theatro da Trindade, de que ha anuos 
seu marido é empresario e ensaiador, tornando 
se uma actriz apreciada, e que o publico rocebe 
sampre eom o maier agrado. Tem ido ao Brazil 
diversas vezes em companhias organisadas por 
Taveira, percorrendo os principaes pontos de 
aquella republica, recebendo fartos applausos. 
Thereza Mattos Taveira tem representado em 
comedia, magica, revista e operetta, tendo se 
evidenciado em muitos dos seus papeis. O seu no- 
mo anda ligado á maior parte do reportorio da 
Trindado. E" uma artista estudiosa, procurando 
sempre dar o maior relevo aos papeis de que se 
enearrega. 

Taveiro (José de Mello Paes do Amaral de 
Sousa Pereira de Vasconcellos e Menezes, 1º vis 
conde de). Fidalgo da Casa Real, 7.º senhor do 
morgado de Santar e Corga, e 4.º do prazo de S. 
João de Lourosa. N. a 11 de junho de 1326, sendo 
filho de José de Mello Paes do Amaral, fidalgo da 
Casa Real, senhor de diversos morgados, capi- 
tão mór dos concelhos de Seuhorim e Canas de 
Sonhorim, ete., e de sua mulher D. Maria das Dô. 
res de Sousa Pereira de Menezes de Moura c Ma. 
gro. Casou em 25 do novembro do 1849 com D. 
Maria Rosa de Figueiredo da Cunha d'Eça Abreu 
e Mello Pereira de Lacerda e Lemos, que nas 


filho do bispo de Vizeu D. João Gomes d'Abreu, 
e de D. Brites d'Eça, filba de D. Foraando d'Eça. 
O titulo de visconde do Taveira foi dado por 
deereto do 20 de fevereiro do 1851, em attenção 
aos serviços prestados pelo cardeal arcebispo pri 

maz do Braga, tio da viscondessa. U seu brazão 
d'armas é o seguinte: Escudo esquartelado; no 
primeiro quartel as armas dos Mellos: Em campo 
vermelho seis bezantes de prata entre nma eruz, 
sobre a bordadura de ouro; no ecgundo as dos 
Paes: Em campo do prata, uove laranjas veira- 
das e econtraveiradas do azul e púrpura, em 3 
palas; no terceiro as dos Amaracs: Em campo de 
ouro seis luas minguantes azues com as pontas 
para baixo, postas «m duas palas; e no quarto, 
as dos Castellos Brancos: Em campo azul um 
leão de ouro armado do vermelho; timbre, o dos 
Mellos: uma aguia negra estendida, oruada e bo- 
zautada de prata. 

Taveiro. Pov.o freg de S. Lourenço, da prov. 
do Douro, conc., com., distr. e bisp. de Coimbra; 
276 fog. e 1:012 hab. Tem escolas d'ambos os se- 
xos, medico, pharmacia, correio com serviço do 
posta rural, est. do caminho de ferro, na linha do 
norte, entre os apeadeiros de Ameal c Casaes. 
Está situada a 2 k. da margem csquerda do rio 
Mondego e a 8 da sédo do eone. É* pov. muito 
antiga. Pertence á 5.º div. mil. e ao distr. de re- 
erut. e res. n.º 23, com a séde em Coimbra. || 
Pov. na freg. do N. 8.º da Encarnação, de Beno- 
dieta, cone. do Alcobaça, disto. de Leiria. !| Ri- 
beira que nasee entre os montes Enxames c Ca- 
beça Gorda; reeehe varios afluentes e junta se 
à ribeira de Alpreade com eêrea de 40 k. de 
eurso. 

Taverna Secia. Pov. na freg. de N. S.º das 
Preees, de Bemquerença, cone. e distr. de Cas- 
tello Braneo. 

Tavilhão. Pov. na freg. de Santo Antonio, do 
Ameixial, cone. de Loulé, distr. de Faro. 

Tavília. Pov. na freg. do N. S.* da Concei- 
ção o cone. de Villa Velha de Rodam, distr. do 
Castello Braneo. 

Tavira (Antonio de Padua da Costa e Almeida, 
visconde de). Tenente-general: gran-eruz da ar 
dem do Aviz; commendador da ordem da Corôa 
de Carvalho, dos Paizes Baixos; gran ernz da de 
Santo Estanislau da Russia; condeeorado eom a 
eruz de 3 campanhas da Guerra Peninsular, e 
eom a do D. Pedro o D. Maria, algarismo n.º 7. 
N. em Paços da Serra, conc. de Gouveia,a 17 de 
março de 1794, fal. em Lisboa a 3 de julho do 
1869. Era filho de Franeisco Bornardo da Costa 
o Almeida, touente rei da praça de Almeida, e de 
sua mulher D Antonia Josepha da Costa. Assen- 
tou praça aos 16 annos de edade, n^ regimento 
de infantaria n.º 24, que fazia a guarnição da 
praça de Almeida, sendo logo promovido a alfe- 
res no mesmo dia em que so alistou, 18 de maio 
de 1810. Dois mezes depois, Massena, à frente do 
um numeroso excreito cercava aquella praça, 
cm quo a guarnição oppôz rigorosa e obstinada 
resistencia. Apezar de luetar contra o inimigo 
aguerrido c experimontado, guiado por capitão 
illustro e cheio de prestigio, uunea o animo lhe 
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afrouxou, nem mesmo quaudo uma terrivel ex- | bro de 1815. No Rio de Jauciro onde se cncou- 
plosão reduziu a villa a um montão de ruinas, co- : trava com liconça om 1816, offereceu se para fa- 


no é comprovado pcla ordem do dia 6 do setemn- 
bro d'aquello auno. Bra inutil, porém, tanta co- 
vagem e dedicação, depois que o fatal desastre 
tornou a defeza impossivel. Almeida capitulou, 
ficando prisioneiro de guerra o regimento n.º 21. 
Rejeitou o alferes Padua com altiva nobreza as 
propostas do general francez para entrar nas fi- 
leiras do seu exereito; e por isso foi internado 
em Hespanha. Muito novo experimentou as con- 
sequencias das duras leis da guerra. Mas no meio 
das provações do triste exilio, animava o o pa 

triotismo que lhe refervia n'aima, iluminado pe 

la luzente estrolla que lho presagiava a indepen- 
dencia da patria. Anciando por dar-lhe todo o 
sen sangue, pôde, atravez de mil perigos voltar 
à Portngal. Nos primeiros dias de julho de 1812, 
Wellington passou o Agueda, o entrando am Hes- 
panha tomou Castello Rodrigo e Badajoz. Senhor 
destas duas praças tentou levar mais longo o 
sem valento exercito, impaciente por so medir 
com os campeões de Austerlitz, Fricdland e Iena. 
lùn 22 de julho feriu-se a batalha dos Arapiles 
ou Salamanca, que abriu ao exercito luso britan 

nico as portas de Madrid. N'esta lucta renhida 
e ensangueutada foi o alferes Padua ferido por 
uma bala que lhe atravessou uma perna. Foi em 
seguida promovido ao posto de tenente, ordem 
do dia 12 de outnbro. Wellington, depois do ha- 
vor entrado triumphantementa na capital da 
espanha, foi obrigado a sair em perseguição do 
general Clausel, que tendo reunido os destroços 
do exercito batido e outras forças, se mostrara 
de novo aos postos avançados do vencedor. En 

trou em Badajoz c tentou levar 4 viva força o 
eastello que dominava a cidade, guarnecido por 
forto artilharia. Foi vivissimo e sanguinolento o 
ataque, e n'elle ficou perigosamente ferido o te 
nente Padua, que teve o hombro atravessado pe- 
lo estilhaço d'uma granada. De Burgos retirou o 
«xereito alliado precipitadamente, e n'esta mar- 
cha accelera ta foi o tenente Padua conduzido em 
maca, solirendo dolorosamente. Em 13 de maio 
de 1813 recomeçaram as operações. O tenente 
Padua, apezar de convalescente, fez parte do 
exercito que penetrou em Castella Velha e obri 

gon os francezes a retirar. Perseguiu-os o exer- 
cito alliado sem descauso, até que em Vitoria se 
deu a famosa batalha d'eate nome, em que ficou 
destruido para sempre o domiuio de Napoleão na 
Peninsula. Continuando ua sua marcha victorio- 
se pôz vêrco å praça de S. Sebastião. Aberta a 
brecha, fôram convidados os valentes para o as- 
salto, O tenente Padua, cheio de ardor da sauta 
causa que defendia, e da nobre ambição do se 
distinguir, ofereceu-se. O seu brilhante compor- 
tamento graugeou lhe o posto iininediato, como 
está desiguado na ordem do dia 8 de setembro, 
qnc promovendo o u capitão por distincção, lon- 
va a lutrepidez dos bravos que fôram ao assalto, 
v especialmente dos quo se tornaram dignos de 
aquella demonstração de subido apreço. Mas a 
lirtuna caprichosa não consentiu que o joven mi 

litar pudesse alegrar se immediatamente com a 
homenagem prestada Å sua bravura Foi ferido 
gravemente: uma bala havia-lho despedaçado o 
temur da perna direita. Do hospital de sangue 
onde entrou, vcin para o deposito de S. Bento 
um 29 de jnlho de 1514, saindo em 22 do setem 
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zer parte da expedição maudada contra a insur- 
reição de Pernambuco, voltando 10 mezos depois 
commandando o batalhão a que se unira. Em 1} 
de julho do 1818 foi promovido a major. Do 1826 
a 1827 serviu do ajudante d'ordeus do distincto 
gencral Claudino. Em 1828 levantou se a furiosa 
reacção contra os principios liberaes. O exercito 
constitucional tentando, mas debalde, um esforço 
supremo para a esmagar, emigrou pela Galliza. 
Autonio de Padua, não podendo rounir-se aos 
seus companheiros d'armas, teve de homiziar se, 
softrondo infatigavel perseguição, até que em 3 
do abril de 1831 pôde emigrar para Inglaterra, 
o d'ali para França. No anno immediato, fazondo 
parte de expedição saida de Belle-Isle, aportou 
á ilha Terceira. Foi aqui que um punhado de bra- 
vos, em que ontrava o major Padua, firmes na 
sua fé e coragem, formaram a expedição que veiu 
desembarcar nas praias do Mindollo no memora - 
vel dia 3 de julho de 1812. Seguiram se dois an- 
nos de trabalhos inauditos, em que å força de 
combates, trabalhos, sacrifícios e de prodigios de 
valor c energia, ficou firmado solidamente em 
Pertugal o pendão da liberdade. Em 4 de abril 
de 1833 foi Antonio de Padua elevado a tenente - 
coroncl para cavallaria, e a coronel em 30 deju- 
nho de 1834. Passou a governar a praça ds S. 
Julião da Barra em 15 de outubro de 18'8; o em 
21 de novembro foi nomeado commandanto da 
4.º divisão militar, passando depois a commandar 
a 6.º divisão. Teve de deixar temporariamente 
este comando para ir capitanear todas as for- 
ças do norte, quo se conservaram fieis ás iusti- 
tuições liberaes. Promovido a brigadeiro em 3 
de julho do 1+45, foi commandar a 10.º divisão 
no anno immediato. Em 6 de novembro de 1846 
foi encarregado da defeza das linhas da capital; 
ficando depois a commandar a 4.º divisão das 
mesmas linhas. Tondo sido promovido a msre- 
chal de campo em 6 de julho de 1817, toi com. 
mandar a 9.º divisão militar. Em 29 do setembro 
de 1855 foi elevado a tenente general, ultimo 
posto da escala inilitar, sendo pouco depois no- 
meado presidente da comissão encarregada da 
inspecção dos ofliciaes a quen: aproveitasse o ar- 
tigo 6.º da carta de lei de 17 do julho. Por de- 
creto de 21 de outubro de 1857 foi nomeado inem- 
bro do Supremo Conselho de Justiça Militar. Com 
mandou a 8.º, e a 7.º divisão, d'onde voltou para 
o Supremo Tribunal, na qualidado do prosidento 
até ao dia do seu fallecimento. Além das distinc- 
ções já citadas, o valente militar possuia as mc- 
dalhas do ouro de valor militar, bous serviços e 
comportamento exemplar. El-rei D. Pedro V o 
agraciou com o titulo de viscondo de Tavira, por 
por decreto de 24 de julho de 1861. O novo ti- 
talar casara, a 25 de janeiro de 1812, com D. Au- 
gusta Mathilde de Lencastre, filha dos 1.º vis- 
condes de Castello Branco o irmã do 1.º viscon- 
do de Portalegro. O seu brazão era o dos vis- 
condes d'este ultimo titulo. V. Portugal, vol. Y, 
pag 598. 

Tavira. Cidade da prov. do Algarve, séde de 
couac. e decom., Rel. de Lisboa, distr de Faro, lisp. 
do ilgacve. Tem duas freguezias: Santa Mariado 
Castello e 5. Thiago. Está situada cm terreno 
aprazivel, a 30 k. da capital do distr. com a qual 
communica por uma estrada o pelo caminho de 
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ferro, e divide-a ao meio o rio Sêeco, sobre o | 
qual está lançada uma antiquissima c elegante | 
ponte de alvenaria do 7 areos, quo põe em com 

municação as duas partes da eidade. Como acon- : 
teeo com todas as povoações antigas, não se sa- 
be, com ecrteza, quando ou por quem foi funda. 
da. Segundo uns, foi uma colonia de gregos pelos 
annos do 2615 (38! antes da vinda do Christo); 
outros, porém, lhe dão muito maior antiguidade, 
dizendo quo o seu fundador foi Briga, 4.º rei das 
Hespanhas, pelos annos do mundo 2114 (1890 an 
tes do Christo), dando-lhe o nonc de Talabriga, 
que depois os arabes corromperam em Tabira. 
Segundo a opinião do nosso erudito antiquario 
André do Rezende, foi aqui que existiu a eidade 
de Balsa, de que trata o itinerario de Antonino 
Pio, c de que falam varios cseriptores romanos 





Depois da queda do imperio romano, Balsa de 
veria seguir, sem duvida, a sortc das mais eida 
des da Lusitauia e Betica, que tôram mais ou 
menos destruidas nas suceessivas invasões dos 
povos do norte, e mais tarde na dos arabes. Ou- 
tros dizem que foi cidade importante no tempo 
dos pheniciuvs e dos eartaginezes, e a sua impor 

tanvia erescen ainda durante o dominio des ro 
inauos. Nada so sabe de positivo, do que foi es 
ta povoação nos E00 annos qno os barbaros do 
norto dominaram as Hespanhas. O que se sabe ao 
certo é que os moiros possuiam n'cste sitio uma 
cidade florescente, populosa, e bem fortificada, 
chamada Tavira, quando D. Paio Peres Correia, 
mestre de S. Thiago, tendo acabado do conquis- 
tar Silves, lhe veiu pôr cêreo no anno de 1242 
Era então senhor de Tavira Aben Fabúla. Esta- 
va-se no mez de junho, segundo uns, ou julho, 
segundo outros, e havia tréguas entre moiros e 
ehristãos, por ser tempo das colheitas de uns e 
outros. À 11 d'esse mez, de junho ou julho, esta 

va D. Paio Peres Correia com os scus cavallei- 
10s de S. Thiago e outra gente, na villa de Ca 

cella; e D. Pedro Paes, (outros dizem Pedro Ro- 
drigues) commendador mór de S Thiago; Mem 
Vulle, Damião Vaz, Garcia Estevão (ontros dizem 
Alvaro Garcia), Estevão Vasques e Valeri» da 
Hora (outros dizem Valerio d'Ossa), lhe pediram 
liceuça para irem caçar ao sitio das Antas, pro 

ximo, mas do outro lado de Tavira. Atravessaram 
a ponto, mas apenas chegaram ao tal sitio das 
Autas, uma multidão de moiros, bem armados, os 
cerrou e investiu. 0s eavalleiros, vendo-se ata 

eados por tão grande numero de moiros, resolve- 
ram que um d'clles fôsse dar parte d'esta trei- 
ção a D. Paio. A sorte caiu a Garcia Estevão, 
que a toda a brida, por entre os moiros, foi dar 
parte a D. Paio, quo jurou ernel vingança de tão 
cobarde traição, e voou em soecorro dos seus ea- 
valleiros, que eram todos jovens e a flôr dos seus 
batalhadores. Os eompanhciros de DÐ. Paio iam 
tambem ardendo em desejos de vingar os seus 
camaradas..Como vertiginoso furação, passaram 
a ponte e a cidade, mas já dos 5 cavaleiros e 
do bravo mereador Gareia Rodrigues, nenhum vi 

via, depois de terem combatido por muitas horas 
e deixado o chão coberto de moiros, ou mortos, 
cu mortalmente feridos. Gareia Rodrigues era um 
rico mercador portuguez, que vinha de Faro eom 
muitas cargas de fazenda, e vendo o perigo dos 
cavalleiros, entregara a carga aos ereados, e cor- 
rera em sen reforço, deeidido a combater ao seu 
lado e a morrer inataudo. Os christãos não per- 
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doaram a sexo noin a edade, fazendo nos moiros 
um horrivel destroço, o ficando senhores da ei- 
dade. D. Paio mandou logo purificar e benzer a 
mesquita maior dos moiros, c ali maudon erigir 
um mansoléu aos ó.portuguezes que tão caro ha- 
viam vendido as suas vidas, o cujos cadaveres 
para ali fôram conduzidos em solemne procissão. 
Resgatada Tavira para sempro do poder dos moi- 
ros, logo a 9 de janeiro de 1244, D. Saucho II 
den o scu senhorio e o padroado à ordem de S. 
Thiago, em premio de ter sido tomada pclos ca- 
valleiros da mesma ordem. Quando o rei de Cas- 
tella, D. Affonso, o Sabio, iuvadiu Portugal em 
1252 entrando por Alcoutim, pôz eêreo a Tavira, 
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e apossou-se d'algumas terras do Algarve. Mas 
cedendo por fim das pretenções que tinha sobro 
aquella provincia, entregou a D. Affonso II o 
eastello de Tavira o outros de que sc havia apos- 
sado no Algarve. Este monarcha cuidou em ree- 
difieal-a e povoal a de novo, para o que lhe deu 
foral de villa, em Lisboa, no mez d'agosto do 1266, 
com muitos privilegios, dando tambem foral aos 
moiros fôrros de Tavira, em Lisboa, a 12 do ju 

lho do 1629, A eidade era cercada de muralhas 
moiriscas, com um eastello do tempo dos roma- 
nos, quo tudo foi ampliado e reparado em 1292 
por cl.rei D. Diniz, como sc prova pelas inseri 

pções que tôram ali gravadas D. Diniz, estando 
om Tavira, deu carta dos privilegios aos seus 
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habitantes, em 15 de abril de 1303, para que os 
seus herdameutos não pudessem ser penhorados 


uem veudidos, por dividas, excepto sendo ao rei. | 


Este privilegio foi confirmado e ampliado aos 
bois (uão execdendo a 4) pelo rei D. Manuel I, 
em carta, eseripta mesmo em Tavira, a 17 d'abril 
de 1599, e D. João ILL tambem depois confirmou 
em 1525. D. Manuel dera-lhe foral novo, em 20 
de agosto de 1504. Protegida por esses privile- 
gios e pelas vantagens commerciaes, que o seu 
porto lhe prestava, Tavira foi readquirindo a sua 
perdida prosperidade. As nossas empresas d'Afri- 
ca no seculo xv, fazendo convergir para as terras 
do litoral do Algarve as attenções do soberau», 
grande parte dos recursos do paiz, importante 
movimento de navegação, a por conseguinte mui- 
to trato commereial, ongrandeccram a tal ponto 
a villa do Tavira que ehcgou a possuir 70 na- 
vios d'alto mar, propriedade dos seus habitantes, 
além d'um crescido numero de embarcações cos- 
teiras c de pesca. Viuham aqui navios bretões, 
aliomães, biscainhos, inglezes, gallegos e de ou- 
tras proeedencias, carregar sal, peixe sêcco, vi- 
uho e toda a qualidade de fructas. Era tal o mo- 
vimento commercial que D. João II, em 1491, 
concedeu a Tavira uma feira de 49 dias, a come 
çar no 1.º de setembro, terminaudo a 19 de outu- 
bro, com todos os privilegios da feira de março, 
de Aveiro, o que foi mais tarde confirmado por 
D. João III, em 10 de março de 1550. O cardeal 
rei D, Henrique ampliou esta feira, pelos tres 
mezes de setembro, outubro e novembro, por car- 
ta de lei de 10 de julho de 1579, e assim existiu, 
até que, por carta de lei de 8 do maio do 1647, 
D. João IV confirmou a continuação d'ella, por 
mais 4 annos, em attenção aos damnos que sof- 
freram os povos com a peste que começou em 
1645 e durou 13 mezes, morrendo, aproximada 
mente 40:000 pessoas. Tavira foi elevada às hon 
ras de cidade por elrei D. Manuel em 16 de 
maio de 1520. Achava-se tão opulenta no seculo 
xvi, que tratando se em 1116 de mandar uma ex- 
pedição a Africa em auxilio da praça de Arzilla, 
quo um poderoso exercito de moiros tinha em 
apertado eĉreo, a maior parte d'esse soccorro foi 
à eusta des habitantes de Tavira Egual patrio- 
tismo desenvolveram por essa occasião do cêrco 
de Mazagão em 1576. E quando em julho de 1596 
os inglezes, que hostilisavam Filippe IL de Cas 
tella, então senhor de Portugal, fizeram um de- 
sembarque em Faro. saqueando e lançando fogo 
à cidade, fôram os habitantes de Tavira, que com 
cffusão do seu sangue e com dispendio da sua fa- 
zenda, expulsaram o inimigo da cidade de Faro 
c da costa do Algarvo. Os males quo opprimi- 
ram o paiz sob o dominio eastelhano, acabaram 
com as prosperidades de Tavira. À sua decadeu 
cia toi aggravando se, não só duranto esta qua 
dra, mas em toda a guerra da Restauração. Mas 
o seculo xvin, que trouxe a Portugal longos an 
nos de paz e immensas riquozas do Brazil, viu 
renascer a actividade do commereio e da mari- 
nha em todos os nossos portos, e por conseguin- 
ta Tavira animou so, e novamente melhorou. Nos 
fins d'esse sceulo teve um grande desenvolvimen 
to O importante ramo das suas pescarias, para o 
que muito concorreu a creação da Companhia das 
pescarias do Algarve, em que entraram os prin 
cipaes capitalistas de Lisboa. Esta companhia 
que, no fim de alguns aunos d'uma situação pou 
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| co lisonjeira, veiu a tornar-se prospera e auferir 
avultados interesses, foi muito proficua a Tavira 
o mais povoações d'aquello litoral. A mesquita 
maior dos moiros que, como dissémos, D. Paio 
Pires Correia fez benzer c purificar, é a egreja 
| de Santa Maria do Castello. Tendo sido ali se- 
pultados os 6 bravos cavalleiros, acima citados, 
D. Paio tambem quiz ali ser sepultado, o tendo 
fallecido no mosteiro de Vellez, em Il spanha, 
para ali fôram trasladados os seus restos mor- 
taes, os quaes se encerraram n'um caixão de pe- 
dra, no altar mór, do lado do Evangelho; do lado 
da Epistola vê se uma lapide embutida na pare- 
de, com 6 cruzes vermelhas, indicando o logar 
em que D. Paio mandou sepultar os 6 bravos ca- 
valleiros, victimas da traição dos moiros. O ter- 
remoto do 1.º de novembro de 1755, que causou 
enormes prejuizos a Tavira, derrocou a egreja, 
deixando-lhe apenas de pé a capella mór, t? bis- 
po do Algarve D. Francisco Gomes do Avollar a 
mandou reedificar com a maior magnificeueia. E’ 
um majestoso templo de tres naves. A egreja da 
outra freguezia, S. Thiago, é um templo d'uma 
só nave e muito espaçose. O hospital do Espiri- 
to Sante foi fundado em 11442 pela confraria de 
Santa Maria. Teve grandes privilegios concedi 
dos por D. Affonso V, em 16 de fevereiro de 1150, 
coufirmados e ampliados pelo mesmo soberano. em 
3 de janciro de 1480, e por D. João LI em 10 de 
teverciro de 1487. A camara lhe deu meia legoa 
de mattos, na malhada da serra, por escriptura 
de 13 de janeiro de 1499, Vinham a este hospi- 
tal tratar se muitos doentes das nossas posses- 
sões africanas, pelo que, o rei D, Manucl deu ao 
hospital um por cento do rendimento do almora- 
rifado da altandega d'aquelta cidade, por alvará 
de £9 de março de 1503; por cujo rendimeuto se 
deu 255300 reis, por provisão de 22 de agosto de 
L511 e D. João lIL lho confrmou ainda varios 
privilegios, por alvará de 28 de agosto de 1530. 
Algumas pessoas ecaritativas augmentaram as 
reudas d'este hospital, com varios legados. Ali 
concorriam muitos doentes de varias partes do 
Algarvo. Este hospital estava so acabando de 
reedificar, quando o terremoto de 1.º de novem- 
bro v arrazou. Reconstruiu se mais tarde, e ain- 
da hoje existe. No ponto mais elevado da eidado 
de Tavira, em sitio aprazivel e desafogado, es - 
tava situado o convento de S Francisco, que foi 
edificado por el-rei D. Diniz em 1279 para os 
templarios, que n'elle habitaram até á extineção 
d'essa ordem em 1311, passando depois aos reli- 
gioros franeiseanos. O convento tiuha um largo 
e espaçoso claustro, e uma grande egreja em fór- 
ma de cruz, grandeza e fórma que attestava não 
só a sua antiguidade, mas o poder de quem o 
Fundára. A porta principal da egreja ficava vol- 
tada ao oceideute. A capella mór era grande o 
abobadada, tedo um altar central, sobre o qual 
se via a tribuna o a imagem da Senhora da Con 
ecição, que fóra trazida de Tanger por Antonio 
Correia da França, formando lhe irmaudade de 
gente nobre. Sobre o altar ainda se viam outras 
inagens O orago da casa cra a Ascensão de 
Christo. A egreja tinha mais capellas com os 
| seus respectivos altares. Em 1540 eaiu a egreja 
e o convento causando panico em Tavira. Desde 
então o corpo da egreja ficou servindo de cemi- 
| terio, na capella-mór abriu-se uma porta onde 
era o altar-mór, o a ecapella-mór passou à csta- 
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beler se na riquissima capella dos Terceiros, que 
se inceudiou em 30 de março de 1581. O conven- 
to, depois da cxtincção das ordeus religiosas, foi 
vendido, c tornou-se propriedade particular. Hou- 
ve ainda os conventos de frades franciscauos da 
provincia da Piedade, que foi fundado em 1606, 
que em 1834 foi demolido, sendo parte do terreno 
aproveitalo para cemiterio publico. O convento 
de frades paulistas, com a designação de Nossa 
Senhora d'Ajuda, o qual foi fundado junto a uma 
ermida d'cata invocação, tambem foi vendido, 
sendo hoje propriedade particular. O convento 
de agostinhos calçados, com a invocação de Nos- 
sa Senhora da Graça, no edificio estabeleceu-se 
um quartel, O convento de carmelitas descalços, 
foi aproveitado o cdifício para o Asylo districtal 
da infancia desvalida, de Nossa Senhora do Car- 
mo. A Misericordia teve principio n'uma capella 
do convento de S. Francisco; depois passou para 
o logar oude cstá hoje a cgreja, que se principiou 
a construir cm 1511, dando lhe el-rei D. Mauuel 
compromisso à maneira da Misericordia de Lis 

boa, cm 15 de uovembro de 1515, tendo já de 
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cvidentemente romanos. Em outras escavações 
sc descobriram umas 500 scpulturas. Considera- 
se que fôsse aqui a necropole dos romanos no tempo 
do seu dominio. Em fevereiro dc 1840 já sc havia 
encontrado na serra de Tavira uma porção de 
medalhas de prata, do tamanho dos nossos anti- 
gos tostões, com bustos em relevo, de varios in 
peradores romanos, da 1.º epoca do imperio. Es- 
tavam todas muito bem conservadas, teudo as lc- 
gendas legiveis Fôram quasi todas vendidas em 
Tavira e em Faro, Na Quinta da Trindade, fregue - 
zia da Luz, d'cste concelho, tem apparccido dif- 
ferentes antignidades, o que induz a suppôr de 
que fóssc aqui a autiga cidade Balsa. Tambem 
aqui se encontraram: uma ára, com inscripção 
grega; sepulturas com inscripções latinas; alicer - 
ces de varios edificios, e outros objectos No si- 
tio das Antas, tambem se fizeram, cm abril e 
maio de 1877, impertantissimas descobertas ar- 
cheologizas, como lapides, columuas, bases, capi- 
teis, vestigios de porticos, ladrilhos d'uma per- 
feição admiravel, mosaicos de figuras hcxagonas 
e uma galeria ainda obstruida. Em 1878, Frau- 
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rendimento 5608050 reis. Manuel Nobre Canullas 
lhe deixou varias rendas em 1679, com a pensão 
d'uma missa nos domingos e dias santos, c 4 do 
tes de 308000 reis a parentas suas e orphãos, se- 
parando a terça parte dos fóros de trigo, para 
sc dar aos pobres, em pão cozido. Tavira tinha 
votos em côrtes, com assento no 2.º bauco O seu 
brazão d'armas é uma ponte, entre duas torres. 
sobre o mar, onde navcga um navio å vela. Tem 
apparecido em Tavira diversos objectos archco 
logicos: N'uma propriedade proxima da cidade, 
appareccu em 1868, n'umas escavações a que se 
procedeu, uma lapide de marmore com uma ins 
cripção romana do anuo 4.º de Cesar (24 annos 
antes de Christo). 2charam-se 3 caqueletos de 
homem c 1 de creança, estando este tapado com 
3 bandejas de barro cozido, sobrepostas, descau- 
çaudo a cabeça sobre duas pedras; ao lado tinha 
um bonito vaso lacrimatorio, de barro. No mes- 
mo titio fôram eucontrados, a pouca profundida- 
de, 3 amphoras e 10 vasos lacrimatorios, uus de 
barro cozido, outros de vidro; diversas ferramen- 
tas, 2 auncis de ouro, e muitos outros objectos, 


cisco Raphacl da Cunha Furtado offereceu à As 
sociação dos Architectos Civis e Archcelogos 
Portuguczes varios objectos romanos achados 
em escavações feitas cm Tavira, sendo duas ing- 
cripções pertencentes ao circo da astiga Bal 
sa, l tijolo romano de fórma triangular, com a 
marca do oleiro; um fragmento de mosaico de 
divcraas côrcs, achado na margem dircita do 
Sêcco; e duas facas de eilex, dc extraordinaria 
grandeza e notavel execução. Tavira é abundante 
de agua potavel n'um chafariz, chamado a Fonte, 
que fica proximo da ponte. Ha ainda varias nas- 
ceutes e poços d'agua de boa qualidade. Ha 
aqui aguas mineraes, na Fontinha da Atalaya, 
que brotam d'uma nascente antre as fendas de 
uma rocha calcarea, por 3 pontos ditfereutes A 
classificação d'estas aguas é hypothermal, hypo- 
salina, sulfo chloretada. O seu emprego data do 
principio do seculo xix, c é devido ao medico 
João Nunes Gago. São hoje aproveitadas n'um 
estabelecimento thermal, que pertence ao ltospi- 
tal do Espirito Santo. As aguas são limpidas, 
transparentes, inodoras c de sabor agradavel, le- 


41 


TAV 


vemente picante.Fóram analysadas para a cxposi- | 
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D. Paio Peres Correia. Sob esta arcada c na pra- 


ção de Paris de 1867 pelo dr. Agostinho Vicente | ça era feito o mercado de caça, peixe, fructas, 
Lourenço São preconisadas parao tratamento das | hortaliças, legumes, ete., que hoje se fazem mer 


doenças de pelle, dysmenorrheas c amenorrheas, j 
e de diversas manifestações do atbritismo. Por 
alvará de 31 de maio de 1776, mandou el rei D. 
Jasé estabelecer aqui uma fabriea de tapeçarias, 
de li e seda, para a qual deu 4:0008000 refs a 
Pedro Leonardo Mergoux e a Theotonio Pedro 
Icitor, que produziu bons trabalhos, mas durou 
pouco tempo. D'estas aguas trata o dr. Fonseca 
Henriques, medico de D. João V, no seu Aquile- 
gio Medicinal, a pag. T1, c o dr. Francisco Tava 
res, medico de W. Maria I, nas suas Instrucções 
e cautellas praticas, publicadas em 1810, a pag 
175. Em fevereiro de 1375 fôram manifestadas 
na camara de Tavira 3 miuas de cobre e outros 
metaes Em junho do mesmo anno foi aqui ma- 
nifestada uma mina de ferro c outros metaes. Em 
novembro ainda do 1875, outra mina de cobre; e 
em janeiro de 1877 outra de ferro e manganez. 
Na parte E da cidade, além da ponte, no sitio 
do Sapal, e junto 4 margem do rio, está aer- 
mida de S. Lazaro, junto á qual houve um bospi 
tal de leprosos. N'esta ermida a imagem da Se- 
nhora do Livramento, que é de graude devoção 
para os povos da cidade e dos arredores vê-se Ta- 
vira pertence à t.º div. mil., 8.º brigada, grande 
eircumseripção mil. do Sul, e ao distr. de reerut. 
e res n.º 4, com a séde em Faro. Tem escolas de 
ambos os sexos, est. post. a telegr. com serviço 
de valores declarados, encommendas postacs, co- 
brança de titulos, letras e vales; advogados, agen- 
tes de diversas casas bancarias do paiz, e de 
companhias de seguros; associações de soecorros 
mntuos: Compromisso Maritimo e Montepio Artis- 
tico Tuvirense; Asylo de Infancia Desvalida de 
N St do Carmo; negociantes de aguardeute, de 
côra, e de vinho; productores de azeite, de ec- 
reaes c de sal; Commissão de Soecorros a Nan- 
fragos, fabricas de cortumes, de fogos de artifi- 
cio e de guitarras; hotel, Liga Naval Portugue- 
za, medicos, pharmacias, notario, Companhia Ta- 
virenso de Moagens, Companhia de Pesearins do 
Algarve, sociedades de recreio: Club de Tavira, 
Club Tavirense, Gremio Tavirense; philarmoni. 
nicas: Sociedade musical 1.º de janeiro de 1895, 
Sociedade Philarmonica 29 de setembro, Salão 
Animatographico 1.º de Maio; Theatro Taviren 
se, vice-consul de Ilespanha, muitos estabeleei 
mentos industriaes o commereiaes, cte ; mercado 
de gado no 3º domingo de cada mez e na 6.º fei- | 
ra Santa; e de cereaes em todos os domingos; | 
feiras: na Boa Morte nos dias | e 2 de agosto; de | 
S. Francisco, a 4 e 5 de outubro. Tem-se ali pu- | 
blicado os seguintes jornaes: Combate (0), 5 do 
abril de 1887 a outubro de 1883; continuador do 
jornal À Provincia do A'garve; Correio do Algar 
ve, 10 de julho de 1897; Jurnal de Annuncios, 18 
de janeiro de 1833, cm 1890 ainda se publicava; | 
Provincia do Algarve (A), 30 de março de 188 ; | 
foi seguido pelo Combate; Reyno do Algarve (O), 
13 do agosto de 1899; Sentinella (A), 26 de maio 
de 139-; em 1913 publicava se tambem o Heral- 
do. Em Tavira ha magaificos campos, bonitos jar- 
dins, bons edificios de construcção moderna, e 
um espaçoso quartel. A sua praça da Constitui- 
ção é vasta e elegante, estando ali o edificio da 
camara municipal sobre mma arcada de cantaria, 
vealo-se n'nm dos angulos, o do sul, o bnsto de | 
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cado proprio, c um dos melhores da prov. do Al- 
garve, situado do lado norte da mesma praça e 
a leste da Avenida D. Carlos, que é tambem um 
dos melhores passeios existentes no Algarvo. Em 
21 de jancho de 1-25 foi oceupada pela legião 
constitucional do Algarve, e em 30 de fevereiro 
de 1834 pelos constitneionaes qne derrotaram os 
miguelistas, então senhores da cidade. Compõe- 
se o concelho de 7 freguezias, teudo pelo censo 
de 1900, 5:025 tog. e 25:193 hab: sendo 12:721 
do sexo mase, é 12:472 do fem., n'uma superficie 
do 63:620 heet. As freguezias são as seguintes: 
Santo Estevão, de Cachopo, 2:843 hab: 1:468 do 
sexo mase. o 1:375 do fem; N. 8.º da Conceição, 
de Conceição, 2:396 bab : 1:241 da sexo mase e 
1:152 dò fem.; N. S.º da Luz, de Luz, 2:644 hab : 
1:364 do sexo mase. e 1:280 do fem; Santa Ca- 
tharina da Fonte do Bispo, 3:176 hap.: 1655 do 
sexo mase. e 1:521 do tem.; Santo Estevão, 1:956 
bab.: 1:002 do sexo mase. e 954 do feia ; Santa 
Maria do Castello, de Tavira, 7:008 bab : 3:352 
do sexo masc. o 3:656 do fem.; S. Thiago, de Ta 
vira, 5:170 hab.: 2:636 do sexo masce. e 2:5534 do 
fem. O principal commereio do conce. é alfarroba, 
amendoa, figo, vinho, aguardente, ovor, gados e 
atum. À 2 k e meio a oeste da cidade fica a pov. 
de Santa Luzia, oceupada exelusivamente de pes 
cadores. As mulheres, muito laboriosas para o 
exercicio da sua industria no mar, executam to- 
dos os serviços maritimos, tripulando os barcos e 
indo com elles sós para o rio, onde, com a maré 
baixa, se empregam apanhando ostras, ameijoas, 
morraça ou cêba, e dedicaudo-se as casadas aos 
serviços domesticos durante a nraia-mar, Os ho- 
mens empregam se exclusivamente na pesca c 
nos trabalhos de concerto de rêde e barcos. lista 
pov. vista do mar, pelo gul, apresenta um bello 
aspecto, porque assenta, em linha reeta, na mar- 
gem direita do rio Sêceo. Na margem opposta 
fica a praia banhada pelo Oceano, onde se tomam 
excellentes banhos. 

Tavira (Serra de). Quando D. João I fez eul- 
tivar esta serra, occupada por mattos e silvas, 
concedeu a em sesmaria aos povos visinhos, para 
que a arroteassem, cultivassem e povoassem; mas 
não aeceitando os povos esta concessão, a man- 
dou devassar, para todos que a quizessem redu- 
zir à cultura e povoar. Esta mes na provideneia 
foi inutil até qne el-rei D. Manuel a fez julgar 
propriedade da camara de Tavira, por sentença 
do 1502. A camara foi então aforando o terreno, 
com o encargo d'um alqucire por cada 15 de tri- 
go, milho, centeio que se colhesse. Assim foi eres - 
cendo o numero dos povoadores na extensão do 
muitas legoas quadradas da serra, de modo que 
toi preciso dividir em 3 freguezias, de mais de 
1:200 fogos, a parte cultivada e povoada. Em 1615 
a camara de Tavira fez uma amplissima doação 
de toda a serra ao capitão-mór Manuel Godinho 
de Castello Branco, apenas com o cueargo de pà- 
gar auuualmente 200 reis á camara. Esta doação, 
apezar de iniqua, foi confirmada por D. João IV, 
A requerimento d'estes povos, atormentadoa pe: 
los vexames c extorsões do novo donatario, Ma- 
nuel Vaz Velho, mandou [D. José I, por alvará 
de 13 de março de 1772, annullar a referida doa 
cio, mandando que a cada nm dos moradores da 
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serra ficasso pertencendo, d'ali em deaute, o 
pleno dominio e posse dos predios por elles cul- 
tivados c habitados, como proprias, e sem pen 
são ou cargo algum. Esta sabia providencia deu 


nova vida áquella gente, e fez descuvolver mui- | 


to a cultura da serra. 

Tavolado e Jogo das Cannas. O primciro 
divertimento publico, de que se encontra vestigio 
em Portugal, é um excreicio guerreiro a que cha- 
mavam o jogo do Tavolado, segundo os nossos 
chroristas, jogo que em Hespanha se chamava 
del tablado ou de las tablas. Consistia o tavola- 
do n'uma especie de castello formado por certo 
numcro de taboas, dispostas por fórma que, cm- 
hora um simples choque não fósse sufficiente pa- 
ra desconjuntal-as, era possivel derribal as quan 
do contra ellas se arremeçasse com vigor um 
dardo especialmente destinado para cessc fim. Ap- 
pareceu depois no seculo xur o jogo das cannas, 
jogo moirisco a que os sarracenos chamavam djé 
rid, e que, posto cxigisse menos força do que o 
tavolado, requeria mais agilidade e destreza. 
Consistia em lançar com presteza, ao rapido ga- 
lope de um cavallo adestrado para tal exercicio, 
uma canna, que o adversario devia evitar, ao 
passo que arremcssava uma outra ao seu contra 
rio. Moiros e christãos esqueciam as suas dissi 
dencias, quando se tratava de correr as cannas, 
e os proprios cavallciros de Granada acolhiam 
com enthusiasmo os portuguezes e castelhanos 
em taes occasiões. 

Tavora. As armas d'esta familia cram: Em 
campo de ouro ð faxas de azul ondadas de agua, 
e por timbre um delfim de sua côr sobre uma 
capella de ramos vermelhos floridos de lizce de 
ouro. O marquez Luiz Alvares de I avora, no es 
cudo que pôz na sua quiuta de Mirandella, as 
sentou o deifim sobro as ondas, pondo lhe por or 
la a legenda: Quascumque findit. O brazão d'ar- 
nas dos genuinos Tavoras compõe sc d'um escu 
do em campo de prata com tres coticas do ondas 
de azul c prata com faxa; elmo aberto, e por tim 
bre um golfaho O appellido Tavora é antigo e 
nobilissimo em Portugal, tomado do rio do scu 
nome, sendo a easa dos Tavoras uma das mais 
illustres e antigas Segundo o Nobiliario do con- 
de D. Pedro, titulo 6, começa a deduzir csta fa- 
milia em Loureuço Pircs de Tavora, que viveu 
no tempo dos reis D. Affonso IV e D. Pedro J, 
porém, segundo a Chronica de Cister, livro III, 
capitulo XII, tem esta familia mais remota ori 
gem, deduzindo a de D. Ramiro IF, rei do Leão, 
e de sua segunda mulher D. Ortiga, por scu filho 
o infante D. Alboazar Ramires, que casando com D. 
Helena Godia, filha de D. Godinhodas Asturias tc- 
ve a D. Hermigio Alboazar que, scgundo Fr. Ber- 
nardo de Brito, casou com D Doriia Ozores, fi- 
lha de D. Osorio Velloso, conde de Cabreira, de 
cujo casamento houveram: D Thedon Hermiges 
o D. Rauzendo Hermiges com quem so continúa, 
—D. Rauzeudo Hermiges casou com D. Urraca 
Affonso, de eujo casamento houve D. Thodon 
Rauzendo, que foio 2.º senhor de Tavora e o que 
fez uma quinta, grangcando as terras ainda cu- 
tão incultas, e por cuja razão se ficou chamando 
a esta localidade— Granja do Thedo, nome que 
ainda hoje conserva. A DD. Rauzendo Hermiges 
suecedeu seu filha D. Ramiro Thedon, 3.º senhor 
de Tavora; a este scu filho D. Pedro Ramires, 
4.º senhor de Tavora e fuudador do mosteiro de 
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| 5. Pedro das Aguias; a este, seu filho D. Ramiro 
Pires, 5º senhor de Favora; a ceste, scu filho Pe- 
dro Ramires, 6.º senhor de 'Pavora, o a este, scu 

“filho Loureuço Pires de Favora, 7.º senhor de Ta- 

vora e das villas de Paradella, Valença, Casta- 
nheiro, do couto de S. Pedro das Aguias, padroa 

| do de sua casa,com quem se contintia — Lourenço 

! Pires de Tavora eason com I). Guiomar Rodri 
gues, filha de Ruy Paes de Gares, de cujo casa- 
mento honve Lourenço Pires de Tavora, E° su- 
uhor da casa de Tavora, quo casou com Alda 
Gonçalves, a quem succoden Pedro Louronço du 
Tavora, 9.º senhor da easa de Tavora, a quem el 
rei D, Fernando fez doação perpetua de juro « 
herdade para seus filhos, sem exclusão das villas 
de S. João da Pesqueira e de Ranhados, com to- 

Í los os seus termos, tendo sido reposteiro-mór de 
el rei D João Í, que em 1355 lhe deu as terras 
de Pinhão e Aguiar de Sousa, fazendo-o alcaide 
mór de Miranda, Castro Verde de Gallegos e 
Servello, achando se na batalha de Aljubarrota, 
tendo casado com Beatriz Anncs, filha de João 
Esteves de Azambuja, privado d'el-rei D. Pedro 
I. Succedeu-lhe scu 5.º neto e herdeiro de sua 
casa, Luiz Alvares de Tavora, 1º conde ie S. João 
da Pesqueira, por mercê d'el-rci Filippe HI, que 
casou com D, Martha de Vilhena, filha de Joan 
nes Mendes de Oliveira, senhor do morgado de 
Oliveira, e de D. Brites de Vilhena, filha de Luiz 
Alvares de Tavora, senhor do Mogadouro; a es 
tes, surcedeu seu filho Antouio Luiz de Tavora, 
2.º conde de S. João da Pesqueira e 16.º senhor 
da casa de Tavora, casado com D. Archangela 
Maria de Fortugal, filha de D. Miguel de Noro 
unha, 4º conde de Linhares; a estes, seu filho 
Luiz Alvares de Tavora, 1.º marquez de Tavoia 
e 3.º conde de S. João da Pesqueira. Adeante se 
cncoutram os artigos ácêrca d'estes illustres ti 
dalgos, pela sua ordem alplhabetica. 

Tavora (Alvaro Pires de). Filho do celebre 
diplomata Lourenço Pires do Tavora, e irmão dv 
Christovão de Tavora e de Ruy Lourenço de 
Tavora. (V. estes nomes). N. em 1551, começou a 
servir em Tanger em 1573; serviu cai 1575 nas 
galés de Diogo Lopes Sequeira, em 1566 acom- 
panhou scu irmão Christovão de Tavora a Ma 
drid, c em 1578 esteve na batalha de Aleacer- 
Kibir, em que muito se distinguiu, commandan- 
do debaixo das ordens do referido sen irmão um 
dos esquadrões do terço de aventurciros, o da 
vanguarda, que destroçou completamente os moi - 
ros, e tanto sc internou nas fileiras inimigas que 
chegou quasi å liteira, onde nessa occasião já 
estava morto o imperador de Marrocos. Quanilo 
ia quasi a pôr a mão na liteira, caiu ferido com 
una arcabuzada. Se descobre o segredo, que os 
ofhciaes de Muley Melck, por sua ordem, guar- 
davam a respeito da sua mortc, era nossa a vi 
ctoria. Assim, vondo-o cair ferido, houve quem 
déssc a voz de alto Ter! ter!, voz que derramou 
o panico de que resultou a derrota. Alvaro Pi 
res toi prisioneiro para Tanger, onde pouco 
depois falleccu, contando apenas 2i annos de 
edade. 

Tavora (Alvaro Pires de). Senhor do morgado 
de Caparica, commendador das ordens do Chris- 
to c de 5. Thiago. Era Gluo do Ruy Lourenço 
de Tavora, que teve o titulo de vice rei da fn- 
dia. Viveu quasi sempre retirado da côrte, mas 
em 1624 embarcou como voluntario na armada que 
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foi em soecorro da Bahia, que fôra tomada pelos 
hollaudezes Fal em Lisboa a 7 de julho de 1640 
Esereveu a Historia dos varões illustres do appel- 
lido de Tavora, continuada em os senhores da casa 
e morgado de Caparica, com a relação de todos 
os successos políticos d'este reino e suas conquistas 
desde o tempo do senhor rei D. João III, ete. Esta 
obra foi publicada depois da sua morte, em Pa- 
ris, 1645, por diligencla de seu filho Kuy Louren- | 
ço do Tavora. 

Tavora (Antonio Luiz de Tavora, 4.º conde de 
de S. João da Pesqueira e 2.º marquez de). Al 
caide mór de Miranda, commendador de Santa 
Maria a Velha de Castello Branco; 28.º senhor 
da casa de Tavora, senhor do Mogadouro, Pare- 
des, Penclla, Cedaveira, Ordea, Camudaes, Pa- 
radella, Valença, Castanheiro, ete., tencente-ge 
neral de cavallaria na provincia de Traz-os-Mon 
tes. N. em 16ºR; fal. a 8 do janeiro de 1721. Era 
filho do 5.º conde de S. João da Pesqueira o 1.º mar- 
quez de Tavora, Luiz Alvares de Tavares, c do 
sua mulher, D. Ignacia de Menczes. Serviu na 
guerra da sueccssão de espanha como mestre 
de campo d'um terço, c depois como tenente ge 
neral. Casou com i. Leonor Maria Thereza de 
Mendonça, filha de Henrique de Sousa Tavares, 
marquez de Arronches. | 

Tavora (Antonio Tavares de). Nasceuem Lis. | 
boa na segunda metade do sceulo xvr, e tendo sido | 
nomeado prior das Astureiras, passou depois a | 
desfruetar a conesia de Matra, logar que exercia, 
quando Filippe H já dominava em Portugal, Ten - 
do seguido o partido do prior do Crato, partiu 
para o estrangeiro, mas ahi mesmo o persegui 
ram as vinganças de Castella, e o duque de Ser 
ra, embaixador hespanhol em Roma, conseguiu 
que opapa omandasse prender eentregar aos hes- 
panhoes, queo tiveram preso em S. Lucar de Bar- 
rameda até 1613. Foi solto e declarado innocencte 
por um breve do papa; cm 1618 fci nomeado por 
Filippe III, de Hespanha, deputado da Mesa da 
Conseieneia c Ordens, logar que não acceitou. 
Quando |) João IV subiu ao throno, com a Res 
tanração de 1640, encheu de recompensas este 
veterano da independencia, o nomeou-o bispo c 
esmoler mór. Fal. em edade provecta, a 18 de 
fevereiro de 1642, deixando impressa uma memo- 
ria cm hespanhol ácêrea do processo quo lhe foi 
movido, o varios folhetos listoricos, um encer 
raudo o catalogo dos prelados de Lisboa, outro 
dissertações sobre pontos de historia ecclesiasti 
ea, outro sobre a origem do conde D. Henrique, 
e um commentario ao Nobiliario do conde D. Pe. | 
dro. É 

Tavora (Christovão dc). Celt bre valido d'el 
rei D. Sebastião. N. em Lisboa em 1548, fal. na | 
batalha d'Aleacer Kibir em 1578. Era filho do 
gravde diplomata Lourenço Pirea de Tavora, a | 
qyucin acompanhou em 1559, quando ello foi coms 
embaixador a Roma. Em 1564 acompanhou tam 
bem seu pac a Tanger, c ali se distinguiu prati 
cando façanhas de valoroso envalleiro. Voltando 
ao reino começou a agradar ao joven rei D. Se- 
bastião. Em 1573 acompanhou-o n'uma viagem 
ao Algarve, e como se mostrasse ali um destro 
cavalleiro e tonreador excellente. ainda mais ea 
ptivou o animo do monarcha, chegando o vali 
mento, quo teve, a tal pouto que voltando a Lis 
boa, e costumando o rei ir Á Torro Velha, Chris 
tovão dv T'avora aproveitrva o ensejo para lhe 
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pedir que o deixassc ir com licença å quinta de 
Caparica, D. Sebastião dava lho a licença, mas 
logo o mandava chamar, porque não podia cstar sem 
clle. Em 1574 fez el rei a sua primeira jornada à 
Africa, e n'essa jornada o acompanhou Christo 

vãa de Tavora, que aproveitou o ensejo com ou- 
tros jovens fidalgos favoritos d'el-rei para des- 
truirem o credito «os Camaras, que eram até en 

tão os ministros que dominavam no espirito do 
soberano. Foi em Sagres que Christovão de Ta- 
vora e os outros capitaneados por D. Alvaro de 
Castro, instaram com el-rei para que se emanci- 
passe da tutella dos Camaras, c effeetivamente 
logo n'ose anuo foi Curistovão de Tavora nomea - 
do estribeiro mór, e dois annos depois conselhci- 
ro de Estado, e afinal camareiro do soberano, cu- 
jo valimento continuon a possuir no mais alto 
grau. Enviou o el-rei como embaixador a Ma- 
drid para dar os pezames a Filippe IL pelo fal- 
lecimento do imperador Maximiliano; com D.Sc- 
bastião e o monarcha castelhano esteve na fa- 
mosa entrevista de Guadalupe, e se não foi dos 
que incitaram D. Sebastião á fatal expedição a 
Aleacer Kibir, não foi decerto dos que pretende. 
ram desvial o. Moço, valento c brioso, entendia 
que na guerra o seu valimento subiria de poa 

to e longe de lhe contrariar as inclinações guer- 
reiras, pelo contrario lh'as lisonjeava, por isso 
tambem el-rei D. Sebastião, pódo dizer sc, que 
não via senão pelos olhos d'ello. Quando a expo- 
dição já estava prompta a partir, Christovão de 
Tavora teve um conflicto com o prior do Crato, 
D. Antonio, por causa d'um creado, e el-rei deu 
plena razão a Christovão de Tavora, a ponto do 
prior do Crato qncrer abandonar o rei, o que te- 
ria feito se não fôsse em occasião de guerra; mas 
partiu para Africa melindrado ce estimulado com 
o soberano, o que decerto não poderia concorrer 
para o bom exito da expedição. Todos estes cr 

ros filhos do seu muito orgulho e da impctuo- 
sidade dos poueos annos, fôram por elle glorio- 
samente expiados na fatal batalha d'Aleacer Ki- 
bir, porque, sendo feito por el rei commandante 
d'aquelle brilhante esquadrão des aventureiros, 
corpo de voluntarios todos moços fidalgos e va 

lorosos, com elles carregou tão denodadamente 
os moiros, que teve quasi a victoria ganha. De- 
pois, quando principiou o desastre, nunca se afas- 
tou da companhia d'el rei, cobrindo-o com o seu 
corpo, pelejando briosamente ao seu lado, sup- 
plicando lhe de joelhos que so rendesse, quando 
viu ser impossivel a resistencia. Foi então que o 
monarcha lhe respondeu: «Não, a liberdado real 
só sc ha de perder com a vida » E picando as es- 
poras ao cavallo desappareceu, internando-se na 
multidão dos moiros, o Christovão de Tavora se 

guiu seu amo ua desdita como o acompanhara na 
fortuna. Combatendo sempre para o protegsr, caiu 
mortalmente ferido. 

Tavora (D. Fernando de). Religioso da ordem 
de S. Domingos. N. em Santarem, c tal, em Azre- 
tão em 1577. Era filho do Fernando Cardoso, c 
irmão de Fr Henrique de Tavora. Professou no 
convento em Bemfica em 1555, nas mãos de Fr. 
Bartholomeu dos Martyres, foi mestre dos novi- 
ços no convento do Lisboa e prior no do Bemfi- 
ca. Teve fama do bom. prégador e de excellente 
conversador, sendo au mesmo tenipo um pintor 
apreciavel, como provavam alguna quadros seus 
no convento do Bemfiea. Em 1554 fornomeadobispo 
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do Funchal, mas não acceitou, rcecando os perigos 
do mar, e retiraudo-so para o convento de Azei- 
tão, ali talleceu quando D. Sebastião o nomeou 
esmoler-mór. Deixou manuscriptos uns commen 
tarios latinos ao Evangelho de S. João. 
Tavora (Francisco d'Ássis de Tavora, 3.º mar- 
quez de) '"Tenente-general e vice-rei da India. Nº 
a 7 de outubro de 1103, sendo filho e herdeiro do 
2.º conde de Alvôr, Beruardo Filippe Nery de 
Tavora, o de sua mulher D. Juanna de Lorena. 
(V. Alvôr). Casou em 1718com D. Leonor de Ta- 
vora, sua prima, filha de Luiz Alvares de Tava- 
res, 4.º coude de S. João da Pesqueira, coronel 
ae infantaria e general de batalha, filho do 2º 
marquez de Tavora e 4º conde de S. João da 
Pesqueira, casado com D. Anna de Lorena, filha 
do duquo de Cadaval, D. Nuno Alvares Percira 
do Mello. D. Leonor herdara os titulos do seus 
paes e avós, sendo a 6.º condessa de S. João da 
Pesqueira c a 3.º marqueza de Tavora, titulos 
quo tambem fôram concedidos a seu marido Se- 
guindo a carreira militar, o marquezde Tavora 
foi nomeado governador da praça de Chaves, c 
depois, por D. João V, vice-rei da India. Foi es- 
te o ultimo vice-rei nomeado por este soberano, 
c o despacho tem a data de 18 de fevereiro de 
1750. A 28 de março d'essc anno saiu a barra de 
Lisboa acompanhado de sua esposa, chegou å In 
dia a 22 de setembro, tomando posse do governo 
que o vice rei, marquez du Alorna, lbe entregou 
5 dias depois Juutamento com elle fôra de Por- 
tugal o novo arcebispo D. Antonio Taveira Brum 
da Silveira. Um anno depois da sua chegada, re- 
cebou se ali a noticia da morte de D. João V, e 
o marquez de Tavora, depois de mandar celebrar 
pomposas cxequias em honra do rei fallecido, 
mandou celebrar com grande fausto a acclamação 
de el rei D. José, que tão fatal lhe havia de ser 
e á sua familia. O marquez de Tavora encontra 
ra os estados da India n'uma epoca de relativa 
florescencia. O scu antecessor, marquez de Alor- 
na, emprchendera campanhas bastante felizes 
contra o Bounsuló e os Mahrattas, e o marques 


de Tavora seguiu lhe as pisadas, mandou uma | 


expedição naval contra o pirata Cananja, que in 
festava os marcs proximos de Diu, tomou lhe a 
fortaleza do Nerbandal c impôz lhe respeito quei 
mando-lhe os navios que estavam no porto das 
Galés. Depois declarou guerra ao rei de Sunda, 
marchou contra elle com uma esquadrilha bas 
tante poderosa, e assumindo o commando das tro- 
pas de desembarque, tomou a praça de Piro e as 
fortalezas de Ximpem e de Conem, e apossando 
se tambem da esquadrilha d'este soberano que 
estava fundeada no rio Carwan. Invadiu depois 
as provincias de Pondá c de Zambaulim, próxi 
mas de Gôa, até que o inimigo lhe pediu paz, 
que o marquez só concedeu depois do obtidas 
para a corôa portugueza altissimas vantagens. 
A 13 de setembro de 175t chegava de Portugal 
o seu successor conde d'Alva, co marquez de Ta- 
vora partiu com sua esposa para Lisboa, onde 
chegou precedido de graude fama, porque as suas 
victorias fôram contadas em uumerosos folhetos, 
que exaltavam o seu alto valor. Tudo isto fa 
zia com que o marquez viesse da India, cheio 
de orgulho, e que se julgasse aggravado por não 
receber desde logo todas as recompensas quo jul- 
gava devidas ans seus serviços. Leval o-ia esse 
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de allimnal.o, c ha quem mesmo suspceite que elle 
não cutrou ua conspiração do duque de Aveiro. 
Muito devoto, confessando se e conmungando 
com extraordinaria frequencia, muito adepto dos 
jesuitas, inimigo acirrado da preponderancia que 
Sebastião José de Carvalho c Mello ia assumia 

do c das suas tendencias politicas de nivelamen- 
to, o marquez de ‘lavora era naturalmente con- 
siderado pelo futuro marquez de Pombal como 
um dos chefes da opposição dos fidalgos. Quan- 
do no dia 3 de setembro de 1753 se deu a tenta- 
tiva de regicidio contra D. José, as suspeitas re- 
cairam logo cm primeiro logar no dugue d'Avei- 
ro, cm segundo logar no marquez e na marque- 
za de Tavora. Contribuiam para isso varias cir- 
cumstancias: o descoutentamento do marquez, 
que, apezar de ter sido, por morte do marquez 
de Alorna, nomeado general de cavallaria, bão 
sc julgava ainda assim sufficientemente remunc- 
rado, a sua recente reconciliação com o duque de 
Aveiro, com quem o marquez e a marqueza an- 
davam desavindos, a sua intimidade com os je- 
suitas e especialmeute com o P. Gabriel Mala- 
grida, c até mesmo as relações amorosas que sc 
dizia cxistirem eutre D. José e a sua nóra. e de 
quo se suppuuha que o marquez estaria aggrava- 
do, tudo concorria para dar vulto a cssas sus 

peitas. O marquez, aponas teve uoticia do crimo, 
correu ao Paço a apresentar ao roi os seus pro 

testos de fldelidade, c a declarar lhe que a sua 
espada sairia sempre da baiuha em serviço do 
scu regio amo. Sebastião José de Carvalho, po 

rém, que já fizera circular a noticia de que o 
incomuwodo d'el rei provinha não de um ferimen- 
to, mas d'uma queda, respondeu lhe friamente 
que el rei teria na mais alta conta os seus pro- 
testos, e que nem outra cousa poderia esperar 
de tão illustre familia dos Tavoras. Foi no dia 
13 de setembro que se levantou emfim o segredo 
e que se procodeu Á prisão dos suspeitos. O nar- 
quez de Tavora estava n'um baile inglez; ao sair 
do baile soube que havia na cidads grande mo- 
vimento de tropas, e julgando-se otfendido ua sua 
qualidado de iuspcetor geral da cavallaria por 
st pôrem em movimento tropas que estavam de- 
baixo do seu commando sem ser por intermedio 
seu, dirigiu sc ao Paço a queixar-se da affronta 
e a perguntar se cssa desconsideração envolvia 
tambem alguma desconfiança. Sebastião José de 
Carvalho foi quem o recebeu e lbe disse que de- 
puzes c a espada e o bastão, iusiguias do sou 
cominmando, c se considerasse preso. Obedcceu 
surprehendido o marquez de Tavora, entregou a 
espada e o bastão a l). Luiz da Cunha e ao con- 
de de Soure, c deixou sc conduzir ao patco dos 
bichos em Belem, onde já estavam presas outras 
pessoas da sua familia. O processo qee se seguiu 
mostrou então á evidencia a injustiça com que 
se perseguiam os Tavoras. Só quem os aecuso:: 
foi o duque de Aveiro, que posto a tormentos os 
denunciou como conspiradores; mas os proprios 
creados do duque, quo nos tormentos accusaram 
sou amo, e accusaram até os seus parentes, nem 
por sombras pensaram em denunciar o marquez 
de Tavora, nem no meio dos mais horrorosos tor- 
mentos. A nada sc attendeu. Não se tratava uni- 
camente de abater o orgulho d'uma casa fidalga, 
porque havia outras mais fidalgas e mais orgu 

lhosas ainda, tratava-se sobretudo de punir uns 


despeito a conspirar contra el-rei? Ninguem pó |! fidalgos que ousavam mostrar-se descontentes 
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com a assiduidade d'el rei junto d'uma geutilse | 1578, a arecbispo de Gôa, primaz do Oriente. An- 
nhora casada pertencente a ceta familia. Não so , dou visitando a diocese, e indo a Chaul, aii fal 
julgava aiuda assim que se procurasse a todo o | leceu com a fama do ter sido envenenado. Publi- 


custo implicar os Tavoras n'aqnello crime, mas o 
mais provavel é que o rei, na oceasião de rece- 
ber 08 ferimentos attribuisse aos Tavoras o eri- 
me, principalmente se, como se dizia, voltava de 
casa da joven inarqueza. A suspeita d'el-rei fa 
ria convergir os inqueritos n'esse sentido, e as 
mais leves indicações fram aproveitadas para se 
eriminarcm os marquezes. Parece ser isto o que 
so deduz da historia do processo com o facto, ho 
je incontestavel, da intervenção direeta d'el-rci 
D. José na questão dos Tavoras. O tribunal de 
sangne obedeceu ás ordens superiores, o a sen- 
tença de 12 de janeiro de 1759 condemnava e mar 
quez de Tavora a ser exautorado de todas as hon- 
ras, diguidades e commendas; a ter as cannas 
das pernas e dos braços partidas, a ser depois ro- 
dado, a picarem-se as armas da sua familia em 
todes os sitios onde estivessem, prohibindo-se 
que honvesso mais quem nsasso do appollido de 
Tavora. À sentença foi executada, e assim ter- 
minou a existencia, no meio dos mais borrorosos 
martyrios, o marquez de Tavora, um dos mais il- 
justres vice-reis da Índia na epoca da deeadencia. 

Tavora (D. Francisco Xavier de). Era filho 
do 2.º marquez de Tavora. N. a 13 do abril de 
1687. Serviu nas campanhas da guerra da succes- 
são de Hespanha em varios pontos, tendo sido 
nomeado mestre de campo general e governador 
do Rio do Janeiro em 1713. Foi com o cargo de 
governador houorifico, substituindo Antonio de 
Albuquerque. Assigualou o seu governo, cuidan- 
do da fortificação da eidade, para evitar a reno- 
vação do assalto de Duguay-Trouin. Foi clle que 
fortificou a ilha das Cobras, e mandou construir 
o forte da Lage. Retirando se para a Europa em 
1716, enlouqueceu, fallecendo pouco tempo de 
pois. 

Tavora (D. Helena de). Poetisa muito apre 
ciada. N. em Lisboa, sendo filha d'uma nobre fa 
milia. Casou com Ilenrique de Carvalho e Sousa, 
provedor das obras do Paço, e enviuvando con 
sagrou-se unicamente á educação do seus filhos, 
até que emfim se retirou para o convento das 

'rigidas de Marvilla, onde fez muitas obras por 

sua conta, c onde morreu a 6 de agosto de 1120, 
sendo enterrada no côro da egreja. As suas poe- 
sias estavam todas manuscriptas, o não sc pude. 
ram imprimir, porque clla as queimou antes do 
fallecer. 

Tavora (D Fr. Ienriquede). Religiosodomini- 
cano, arecbispo de Gôa, cte. N em Santarem, e fal. 
em Chaul a 17 de maio de 1581. Era irmão primo- 
gonito de D. Fernando de Tavora. Foi moço da 
camara do cardeal D. Henrique, o entrando pa- 
ra o claustro, professou no convento de Bem- 
fica, como seu iimão, nas mãos de Fr. Bar 
tholomeu dos Martyres, que era então prior de 
aquelle convento, e que o escolhen para o acom 
panhar a Braga, quando foi nomeado are: bispo 
primaz. Depositando sempro n'clle a maxima con 
fiauça, quiz tambem que o seguisse ao concilio de 
Trento. Distinguiu se no concilio, prégando d'um 
modo notavel, e seguindo e exemplo do sen illus 
tre prelado na defeza das ideias de reforma ce- 
clesiastica. Voltando a Portugal, foi eleite prior 
do convento de Evora, c nomeado depois bispo 
de Cochin em 1567, passando mais tarde, em 
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eou a Oração latina que proferiu no eoncilio de 
Trento, e em portuguez, publicou em Coimbra, 
1650, o seguinte folheto: Tratado de avisos de 
confessores, ordenado por mandado de reverendis- 
simo senhor D. Fr. Bartholomeu dos Martyres, 
arcebispo e senhor de Braga, primaz. 

Tavora (Jerony.no Tavares Mascarenhas de) 
Formado em canones pela Universidade de Coim 
bra, advogado em Lisboa, socio de differentes 
academias, ctc. N. em Lisboa, entro os annos de 
1708 e 1.10, fal. na segunda metade do seento 
xvin. Formou se em 1731, e vindo para Lisboa 
seguiu a advocacia, fazendo cxame em 1728 no 
desembargo do Paço, e entrou na magistratura, 
sendo nomeado juiz de fóra de Marvão. Foi um 
dos mais celebres membros das Academias doseu 
tempo, o publicou uns versos å memoria do du- 
que de Cadaval, uma comedia intitulada Los ar- 
rojos por amor; foi nm dos muitos poetas que ce- 
lebraram a morte da infanta D. Francisca. Ha 
d'elle um grande numero de poesias cpithalami 
cas e epitaphicas, parecendo comtudo quo ecra o 
duque de Cadaval o seu protector encartado. 
Deixou aiuda alguns tratados jurídicos em latim. 
Mas o que o torna mais digno do commemoração 
é o de ter sido um dos nossos primitivos jorna- 
listas, o jornalista humoristico, porque a elle so 
devo o Folheto de ambas Lisboas (alusão ås de 
nominações de Lisboa Oriental e Oceidental, em 
que a cidade fôra por aquelles tempos dividida). 
Saia semanalmenle, porém houve por vezes suas 
interrupções, saindo só 2% numeros n'um auno, 
ar em agosto do 1730 o o ultimo em agosto de | 
1731. 

Tavora (João Mendes de). Clerigo secular, dou - 
tor em theologia pela Universidade de Coimbra, 
bispo de Portalegre o de Coimbra, ete N. em 
Lisboa no anno de 15:8, fal. em Coimbra a 1 do 
julbo de 1646. Era filho do 1.º coude de S. João 
da Pesqueira, Luiz Alvares de Tavora, e do sua 
mulher, D. Martba ds Vilheua. Entrou como col 
legial no collegio de S. Paulo, em 1¢18, e em 1624 
passou a conego magistral da sé do Lisboa, foi 
depois deputado da inquisição do Lisboa e sumi- 
lher da cortina de Filippe IV de Ilespanha, que 
o nomeou bispo de Portalegro em 1652, sendo 
ainda n'esso anno confirmada a nomeação pelo 
papa Urbano VIII. Em 1638 tevo transferencia 
para Coimbra, e n'esta diocese reuniu em 163% 
synodo para se tratar de definir o dogma da Con 
ecição. Quando se deu a Restauração de Portugal 
em 1640, D. João |V o nomeou conselheiro de 
Estado e arecbispo do Lisboa, mas não chegou a 
a exercer este elevado eargo, por ter fallecido, cs- 
tando ainda em Coimbra Deixou impresso um ser- 
mão de auto da fé prégado em 1629, uma epistola 
em latim ao papa Innoceneio X, datada de 1644, o 
um Memoriala El-Rei em nome do Deã»e Cabido da 
Sé de Lisboa, em defeza da liberdade ecclesiastica 
violada com a lei que promulgou contra o uso dos 
coches. Deixou tambem manuseriptos uns com» 
mentarios em latim ao eantico da Magnificat. 

Tavora (José Maria de). Capitão do dragões 
de Chaves. N. a 9 de setembro de 1736. Era filho 
do 3.º marquez de Tavora Iraneisco d'Assis de 
Tavora, e de sua mnlher D. Leouor de Tavora. 
Era mm rapaz muito novo, sympathlco e brioso, 
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das victimas da tragedia de Belem de 13 de ja- 
neiro de 1759, onde morreu depois de horrorozos 
supplicios. 

Tavora (D. Leonor Thomazia de Tavora, 6º 
condessa de S. João da Pesqueira e 3.º marqueza 
de). Era filha do 4.º conde de S. João da Pea 
queira e 2.º marquez de Tavora, e unica her 
deira d'catas illustres casas. N. a 15 de ma:ço de 
1700, e casou a 21 de fevereiro de 1718 com sen 
primo co irmão Franciseo de Assis de Tavo- 
ra (V. este nome). Acompanhou seu marido à In 
dia, quando elle foi como vice rei, e costumada 
no Utiente a ser tratada com os respeitos que 
se devem ás rainhas, não se resigoou facilmente 
ao pouco brilho da sua vida particular em Lis- 
boa, onde não teve a alta posição que esperava 
Urgulhosa, dotada d'um espirito varonil e de 
grande ambição, coufiando ua sua impunidade de 
senhora, não occultava o seu desdem por Sebas- 
tião José de Carvalho e a sua opposição ao scu 
ministerio. Além disso, ligara se iutimamente 
com os jesuitas, co P. Manuel Malagrida era vã? 
só o seu direetor espiritual, como tambem o di 
rector de todas as suas acções. Assim a sua casa 
tornára-se um fóeo, senão de conspirações, pelo 
menos de opposição, que Sebastião José de Car- 
valho uão podia vêr, nem via decerto com bons 
olhos. D'ahi resultou ser a primeira indigitada 
como criminosa, no attentado contra a vida d'et- 
rei D. José, e considerada como a principal ins- 
tigadora do crime. Presa em sua casa na fatal 
noite de 13 de dezembro de 1758, foi logo condu 
zila debaixo de prisão para o palacio de Belerr, 
e contra ella tambem se fulminou a terrivel sen- 
tença de 12 de janeiro de 1759, a qual declarava, 
que por algumas justas considerações, a condein- 
uavam sóniente a que com barago e pregão fôsse 
levada ao mesmo cadafalso, e n'elle morresse de 
morte natural para sempre, sendo-lhe separada a 
cabeça do corpo. À sentença tambem a condem- 
nava na confisçação de tedos os seus bens para o 
fisco e camara real, comprehendendo se p'esta 
confiscação dos vincutos, que fôram constituidos 
de bens da corôa, e os prazos em todas as mais 
penas que fôram estabelecidas para a extineção 
da memoria dos réus José Masearenlias e Fran- 
cisco d'Assis de Tavora. A infeliz senhora foi a 
primeira a soffrer o supplicio. 

Tavora (Lourenço Pires de). Um dos mais ce- 
lebres diplomatas portuguezes do seculo xvi N. 
em Almada no anno de 1510, fal. em Caparica a 
15 de fevereiro de 1573. Era filho de Christovão 
dc Tavora e de D. Francisca de Sousa. Estreon- 
se na carreira das armas, militaudo em Arzilta 
no tempo em que esta praça era commandada por 
Antonio da Silveira. Em 1535 acompanhou, por 
ordem de D. João 111, o infante D. Luiz á expe 
dição de Tunes, e pouco tempo depois entrou na 
carreira diplomatica, sendo enviado a Londres, 
como embaixador para obter a mão da rainha 
Maria Tudor para o infante D. Luiz, negocio que 
se mallogrou, porque Carlos V, sendo seu filho 
D. Filippe viuvo, pediu para clle a mão da rai 
nha de Inglaterra, que lhe foi concedida. Partin 
do para à Índia como capitão-mór das naus do 
reino no tempo em que governava a India D. 
João de Castro, chegou na oecasião em que csta 
va mais accesa a lucta em torno das muralhas de 
Diu, segunda vez sitiada pelos turcos c defendi. 
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Metteu-se n'uma galeota com uns 40 homens, e 
foi partilhar os perigos dos sitiados, portando se 
com tanto valor que na batalha em que D. João 
de Castro fez levantar o eĉrco da fortaleza, foi 
elle o primeiro que subit: å trincheira. Voltando 
a Portugal teve de continuar a serie das suas em - 
baixadas, e foi a Vienna d'Austria para conse- 
guir que a rainha desistisse de reclamar a saida 
de Portugal da infanta D. Maria, filha da rainha 
D. Leonor e d'el.rci D. Manucl, conseguindo effe- 
etivamente cvitar que cssas reelamações fôsscim 
por deante. Em 1552 foi a Madrid pedir em ca. 
samento para o principe I). João, filho de i). João 
lII, a mão da priuceza D. Joanna, filha de Car- 
los V, que depois acompanhou a Portugal, quan- 
do ella veiu despozar o herdeiro do throno Depois 
da morte de D. João II foi Lourenço Pires de Ta- 
vora nomcado pela rainha regente D. Catharina, 
embaixador a Roma, e encarregado de trabalh: r 
para que o cardeal D. Henrique fôsse eleito pa 

pa, mauobrou com tal habilidade que, por morte 
de Paulo IV obteve para o priucipc portugucz 
15 votos no conclavo que afival elegeu Pio IV. 
Já trabalhava n'cese mesmo sentido quando es 

tava embaixador cm Madrid, mas não cnçontran- 
do apoio nas grandes potencias, teve de desistir. 
O que obteve em compensação para o cardeal D. 
Henrique fôram as honras da legacia em Portu- 
gat N'essa embaixada em Roma, que durou lar- 
gos annos, não só Lourenço Pires de Tavora con- 
seguiu vantageus importantes para a corôa por- 
tugueza, muitas vezes negociadas capontanea- 
mente por elle, sem instruceções do seu governo, 
mas tambem adquiriu tanta fama de habil uego- 
ciador, que Filippe II lhe pediu que se encarre- 
gasse oflicialmento de alguns negoeios que elle 
trazia pendentes, e o papa Pio IV pelas suas in- 
dicações se guiava na questão da reunião do con- 
cilio de Trento, de fórma que tão necessario se 
lhe toruou o embaixador portuguez que a regen- 
te, a seu pedido, o reconduziu no cargo, e quan- 
do clle afinal partin, mandou-o Pio I V acompanhar 
por uma guarda de honra até å fronteira, deu-lhe 
immensas provas de distineção, e recommendon-o 
eficazmente ao duque de Urbino e å senhoria de 
Veneza, cujas terras tinha de atravessar. Lou 

renço Pires de Tavora chegou a Lisboa, quando 
estava accesa a lueta entre a rainha regente D. 
Catharina e o cardeal rei D. Henrique, que 
pretendia alcançar a regencia. O cardeal era 
protegido vivamente pelos jesuitas e pela côrto 
de Koma, e Lourenço Pires de Tavora apoiou-o 
tambem com todo o scu talento, o seu prestigio 
c o sen graude conhecimento dos negocios Lon- 
renço Pires de Tavora, efectivamente, não tò era 
affeiçoado ao papa, que apezar de ter sido guer- 
reado por elle no conelave, o enchia de distine- 
ções, mas tambem era grande amigo dos jesni- 
tas, como succedia a muitos cspiritos superiores 
do seu tempo, que se deixaram deslumbrar pela 
concepção verdadeiramente grandlosa do funda- 
dor da ordem. Lourenço Pires de Tavora conse- 
guiu fazer subir ao poder o seu inepto protegido, 
mas não tardou a arrepender-se. Os jesuitas não 
tinham trabalhado a favor de D. Henrique, para 
depois o largarem e deizarem nas mãos de ho- 
mem de tal valor e de tal energia como Louren- 
ço Pires de Tavora. Este apresentou ao cardeal 
uma Memoria sobre os interesses da monarchia, 
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obra excellente que D. Manuel de Munczes pu- | tar de novo a Galliza, sendo seguido pelo conde 
blica na sua Chronica de el rei D. Sebastião, e | de N. João da Pesqueira, que prestou auxilio ao 
que era um verdadeiro programma de ministerio. | conde do Prado habilitando-o a fortificar se soli- 


A apresentação d'este documento foi o signal da 
sua queda. Com os jesnitas então nem Lourenço 
Pircs de Tavora podia luctar, e o facto d'elle o9 
tor protegido nada valia, porque a ingratidão era, 
pólo dizer-se, a primeira das maximas jesuiti- 
cas. Em 1:61! foi Pires Lourenço de Tavora, o 
grande diplomata, nomeado eapitão de Tanger, 
logar muito honroso decerto, mas que podia ser fa - 
cilmenteexcreido por outro qualquer.. Paraali par 
tiu, o ali sustontou um eêrco apertado, mostran- 
do u'essas procellas de guerra o valor, de que 
já dora provas 15 annos antes, quando se bate 
ra cavalheirescamente em Diu contra os inimi- 
gos do nosso dominio. N'cssa terra d'Africa fize- 
ra as suas primeiras armas, n'essa terra d'Africa 
póde dizer-se que se estreára na carroira diplo- 
matica, porque antes ainda de ser enviado a In 
glaterra, já estivera como embaixador na côrte, 
do soberano do Fez. Em 1566 voltou á côrte, 


mas desilludido e desenganado, retirou se para | 


Caparica, solar da sua casa, e onde em 1558 fun 
dára um couvento de trades capuchos d'Arrahi 
da, do que era padrociro c ali falleceu, sendo en 
terrado no mesmo convento. além da Memoria já 
citada, sairam impressos em varios livros muitos 
dos seus numerosos oficios, as iustrucções que 
deu, quando era embaixador em Roma, a Antonio 
Pinto que foi como embaixador ao Prestes João, 
c hoje estão publicados tambem nas varias col 
leeções diplomaticas muitos dos oficios que elle 


escreveu de Foma, de Madrid, de Bruzellas, de | 


Loudres, oude esteya como embaixador, e de 
Tanger, de Arzilla, ete., onde esteve como capi 
tão. 

Tavora (Luiz Alvares de Tavora, 3º conde de 
S. João da Pesqueira e 1.º marquez de) Gencral 
no tompo da Restauração de 1540. N. a 7 de mar 
ço de 1534; fal. a 25 de novembro de 1672. Era 
filho 2º do 2.º conde do mesmo titulo, e 16.º sc- 
nlor da casa de Tavora,o de sua mulher D. Ar 
changela Maria de Portugal. Começando desde 
muito novo a servir no excreito do Alemtejo, 
acliou sv no sitio de Badajoz, no posto de mestre 
de campo, na batalha de S. Miguel, em 1658, e 
na batalha das Linhas d'Elvas em 1559, em que 
foi ferido. Quando n'esse anno de 1659 se accen- 
den com mais força a guerra na fronteira do Mi- 
ulio, passou a essa provincia com mais alguns of 
ficiacs conhecidos pelos seus talentos e bravura, 
c na campanha de 1661, cxercendo o cargo de go 
ncral da cavallaria, por mais d'uma vez surprehen- 
deu os hespauhoes causando-lhe muma d'essas 
oceasiões perdas cousideraveis. No anuo seguin- 
te, 1658, continuou a distinguir-se na brilhante 
campanha quo do nosso lado dirigiu o conde do 
Prado, e passou depois a governar a provincia 
de traz os Montes Em outubro de 1663, saindo 
de Chaves com 5:500 homens de infantaria, 1:300 
de cavallaria e 8 canhões, entrou pela Hespanha 
dentro com graude impeto, queimou e saqueou 
mais de 150 villas e logares, até quo os clamores 
dos povos obrigaram o general hespanhol, que 
estava na fronteira do Minho, a dirigir se para 
o lado de Traz os-Montes. U conde do Prado, 
antigo chete e amigo do conde de S João da 
Pesqueira, atravessou logo o Minho c tomou o 
forte de Gayon, o que obrigou o castelhano a vol- 
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damente no sitio de Gayon Em 1664 marchou 
com alguma tropa para o Alemtcjo, e tomou par- 
te na expedição contra Valencia, e sendo chama 

do outra vez no anno immediato å proviucia em 
que so ia travar uma das aeções mais brilhan- 
tes d'essa guerra, entrou na batalha de Montes 
Claros em 1655, deu manifestas provas do scu de - 
nojo c dos scus dotes militares Posteriormonte, 
foi o conde de S. João da Pesqueira agraciado 
com o titulo de marquez de Tavora por carta de 
13 de agosto de 1669. Foi depois nomeado gen 

til homem da camara do principe D. Pedro ve 

reador da camara de Lishoa. Casou com sua pri- 
ma D. Ignacia de Menezes, filha de D. Rodrigo 
Lobo da Silveira, 1.º conde de Sarzedas. 

Tavora (Luiz Bernardo de Tavra, 3.º conde 
do Alvôr, 7.º conde de S. João da Pesqueira, 4.º 
e ultimo marquez de). Era o filho primogenito dos 
3.ºº marquezes de Tavora, Francisco de Assis o 
D Leouor. N. em Palhavã a 29 d'agosto de 1723. 
Casou a 8 de julho de 1742 com sua tia, irmã de 
scu pae, D. Thereza de Tavora e Lorena. Em ge- 
ral, os bistoriadores o apresentam como homem 
orgulhoso, altivo e resoluto. Por isso, sc elle sou- 
besse que sua mulher era amante do rei, era pro: 
vavel que se lançasse na conspiração, mas é bem 
possivel tambem que o não soubesse, apezar do 
facto ser bem conhecido, e provavelmento da pro 
pria familia. Em todo o caso foi condemnado co- 
mo cumplice da tentativa do regicidio contra el- 
rei D. José, e foi uma das victimas da terrivel 
tragedia de Belem de janeiro de 1759, sendo o 3.º 
supplieiado. 

Tavora (Pedro Lourenço de). Reposteiro de D. 
João IL]. Era filho de Bernardim de Tavora. Foi 
collegial em Salamanea, e depois em Coimbra foi 
o primeiro purcioniata do collegio de S. Paulo; 
conego da sé de Lisboa, esmoler do arebiduque 
Alberto, prelado da ordem de Christo em Thoimar. 
Fal. cm 1594, deixando em latim um resumo de 
breviario romano. 

Tavora (Ruy Lourenço de). Era filho do gran- 
de diplomata Lourenço Pires de Tavora e irmão 
de Christovão o de Alvaro Pires de Tavora. N. 
em +556, e em 1573 passou com seu irmão Alva- 
ro a servir em Tanger, onde se portou com dc- 
uodo e bravura. Em 1576 acompanhou scu avô, 
tambem chamado Ruy Lourenço de Tavora, que 
fôra nomcado vice-rei da India, mas gue morreu 


; no caminho, e apczar d'esta desventura seguiu 


a viagem, e militou na Índia com muita intrepi- 
dez, comnandando uma galé. Apenas constou na 
ludia quo D), Sebastião tencionava passar a Afri- 
ca, logo regressou ao reino, e em 1579 chegou só 
para saber as noticias do grande desastre do Al- 
cacer Kibir, e da morte dos scus dols irmãos. 
Nomeado governador da Torre Velha pelo cardeal 
rei D. Henrique, adheriu promptamente a Filip- 
pe lI. Quando governou Portugal o arebiduque 
Alberto, Ruy Lourenço de Tavora serviu com va- 
lor tanto na defeza de Cezimbra, ameaçada pe- 
los inglezes, como na de Lisboa que os inglezes 
tambem chegaram a atacar. Nomeado primeiro 
capitão de Ceuta, e depois capitão de Tanger, 
ucuhum dos governos pôde excreer por doença 
grave que teve, mas em 1595 foi nomeado gover- 
nador do Algarve, logar que exerceu seto annos, 
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tendo muito trabalho para defender as eidades | || Pov. o freg. de Santa Maria, da prov. do Mi- 
da costa coutra as armadas inglezas que as assal- | nho, conc. e com. de Arcoa de Valle de-Vez, dis- 
tavam, Faro foi tomada e queimada pelos ingle | tr. do Vianna do Castello, arceb. de Braga; 196 
zes, que voltavam commaudados pelo conde d'Es- | fog. e 801 hab. Tem esc. do sexo fem. Está si- 


sex da feliz expedição de Cadiz, mas lagos, on- 
de Ruy Lourenço de ''avora residia, manteve-se 
intemerata Em 1608 foi nomeado vice-rei da In 
dia, e partindo para o s«u governo, teve dc se 
haver, durante os tres annos que o exerceu, com 
as primeiras investidas dos inglezes e dos hollan - 
dezes, que sempre repelliu, aopasso que estabele 
eia relações como grão-Mugol,e que mandava tro- 
pas para conquistarem o Monumotapa, cousa que 
da eôrtc lhe incumbiam com muita urgencia. Su 
bstituido em 1612 por D. Jeronymo de Azevedo, 
demorou-se ainda algum tempo na Índia, regres- 
saudo ao reino em 1613. Teve no caminho um 
encontro com umas naus hollandezas, e chegando 
a Lisboa, morreu pouco depois, vo anno de 1615, 
quando era pela segunda vez nomeado provedor 
da Misericordia. 

Tavora (D. Thereza de Tavira e Lorena, mar- 
queza de) Mulher e tia do marquez de Tavora, 
Luiz Bernardo, o irmã mais nova do marquez de 
Tavora Francisco de Assis. N. a 9 d'agosto de 
1723, c casou com scu sobrinho a 8 de julho de 
1142. Era uma gentil senhora, ao que parece bas- 
tante leviana, e que foi, segundo todas as probabi- 
lidades, amante d'el.rei D. José, ou que pelo me- 
nos lhe aeceitava a côrte. Diz-se quo na noite da 
tentativa do regieidio, voltava o rei de casa da 
marqueza, acompanhado pelo seu creado e confi- 
deute Pedro Teixeira. Depois do supplicio de seu 
marido e das outras pessoas da sua familia, ella 
nada sı freu, sendo apenas encerrada no eouven- 
to das freiras do Rato, talvez com a ideia de em 
breve a aoltarem, mas o rei, parece que depressa 
se esqueceu d'ella, pois no convento passou o ris- 
to da vida, fallecendo, segnndo so diz, em profun- 
da miseria. 

Tavora. Villa e freg. de S João Baptista, da 
prov. da Beira Alta, cone. e com. de Taboaço, 
distr. e bisp de Vizeu, 183 fog. o 689 hab. Tem 
escolas d'ambos os sexos, correio com serviço de 
posta rural; está situada na encosta d'uma serra 
niaa lk da margem eequerda do rio Tavora e 
a 5 da séde do conc. A pov. é antiga; foi séde de 
eonc.; da comarea de Pinhel, depois de ‘I ranco- 
s0, mas sujeita ao juiz de fóra de Taboaço, e por 
fim da comarca de Armamar. Depois de abolido 
o conc., ficou pertencendo ao de Taboaço o ao 
distr. de Vizeu El-rei D. Manuel I lhe deu fo- 
ral, em Lisboa, a ö de julho de 1514. Até em 1759 
fôram os marquezes de Tavora seus donatarios, 
passando então o senhorio para a corôa. A primi 
tiva egreja matriz foi construida no meado do 
seculo xı, e ficava pouco distante da aetual. De- 
pois de varias reconstrucções e reparou, foi de 
molida pelo meado do seculo x111, construindo se 
então a que hoje existo. E’ um templo regular, 
construido de bello gravito, mas de simples ar- 
ehiteetura. Esta freg. fica encostada a uma eor- 
dilbeira penhascosa, onde se vê um acervo de 
penedos, a que se dá o nome de Penha Amareila, 
onde as aguias vão fazer os seus niuhos Só é ac- 
cessivel pelo sul, e com difliculdado. Do seu cu- 
ine se descobre um vasto horizonte, e um medo 
nho despenhadeiro até 4 margem esquerda do rio 
Tavora. A villa pertenee 4 3.º div. mil. e ao dis- 
tr. do reerut. e res n.º 9, com a séde em Lamego. 
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tuada na estrada d^s Arcosa Ponte do Lima, ca 
6 k da séde do conce. A terra é fertil, tem caça, 
cria gado, e recebe muito peixe dos rios Lima e 
Vez, e do mar. A freguezia é muto antiga, foi 
cabeça da commenda do 'Tavora, da ordem de 
Malta, que comprehendia tanbem Santar, Por- 
tella do Extremo, eo eouto d'Aboim de Nóbrega. 
A egreja matriz é antiga, e de pobre architectu 

ra. E’ aqui o velho couto de Calvos, que foi dos bis- 
pos do Tuy. Junto á egreja houve um antiquisei- 
mo castello. Pertence 4 3.º div. mil. e aodis- 
tr. de reerut. e res. n.º 3, com a séda em Vianna 
do Castello. || Pov. e treg. de S. Vicente, da prov. 
do Minho, conce. o com de Arcos de Valle-do- 
Vez, distr. de Vianna do Castello, arceb. de Bra- 
ga; 85 fog. e 315 hab. Dista 6 k. da séde do 
conc. E' fertil em cereaes, e assim como a ante- 
cedente, cria gado, tem caça, e abundancia de 
peixe dos rios Lima e Vez, e do mar. Foi vigai- 
raria annexa á abbadia de Tavora. À egreja ma- 
triz é muito antiga, bastante vasta, mas pobre. 
A pov. pertence 4 3.º div. mil. e ao distr. de re- 
crut e res. n.º 3, com a séde em Vianna do Cas- 
tello. || Rio na prov. da Beira Alta o Beira Bai- 
xa. N. na Fonte de João Durão, junto à villa do 
Trancoso, e com 54 k. de curso entra na margem 
esquerda do rio Douro, 7 k. abaixo da villa de 
Tavora e 5 abaixo de Taboaço, na pov. do Espi- 
uho, deixando à sua direita as freguezias de Va 

lença do ouro, Balsa, Desejosa, Castanheiro, 
Pereiro, Paredes da Beira, Riodades,!Escurquel- 
la, Fonte Arcada, Freixinho, Villa da Ponte, Ser- 
nancelhe, Taborna dos Arnas, Arnas, Cunha, 
etc: e à esquerda: Adorigo, Barcos, Sauto Alei- 
x0, Taboaço, Tavora, Granjinha, Paradella, Sen- 
dim, Cabaços, Villar, Rua, Faia, Penso, Granjal, 
Sequeiros, etc. Cria lampreias , trutas, barbos e 
outros peixes. O rio é atravessado por muitas 
pontes de cantaria, sendo as prineipaes as de Es 

pinho, Fumo, Riodades, Pontigo, Villa da Fon- 
te e Villar, sendo esta de 4 arcos. As margens 
do Tavora são quasi sempre alcantiladas, e o seu 
leito, em quasi toda a parte é de rocba núa; pe- 
lo que as suas margens (ribas) são agrestes o 
erriçadas de medonhos penhascos, principalmen - 
te desde a ponte do Fumo até á de Riodades. 
D'ali para cima são mais apraziveis, e p'ellas se 
vêem bons campos; e da ponte do Fumo até ao 
Douro, magnificos vinhedos. Na foz do rio Ta- 
vora, mesmo em trente de Espinho, se fórma no 
Douro o terrivel ponto da Cachucha, que no in- 
verno é o mais perigoso que se encontra desde 
a raia de Hespanha até 4 Regoa. Nas duas mar- 
gens do Tavora, e esquerda do Douro, no Espi- 
nho, estão as minas de chumbo argentifero, quo 
fôram do engenheiro polaco Ladislau Zarzechi, 
tallecido em 1874. Em frente d'estas minas, na 
margem direita do Douro, ba outra minua do mes- 
mo metal, e que tambem pertenccu ao referido 
polaco. 

Tayão. Pov. c freg. de Santa Marinha, da 
prov do Minho, conc. e eom. do Valença, distr. 
de Vianna do Castello, arceb. de Braga; 6» fog. 
e 276 hab. Está situada a 2 k. da estrada de 
Valença aos Arcos de Valle-de-Vez. Tem geueros 
agricolas. Ferteuec 4 3.º div. mil. e ao distr. 
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de recrut, e res. n.º 3, cem à séde em Vianna do 
Castello, 

Tayas. Frcguczia da prov. do Minho, no 
conc. de Monsão, annexada para todos os effeitos 
á de Barroças. V. Burroças e Tayas. 

Tåzem Pov. e freg. de N. S." d'ãssumpção, 
da prov. de Traz-os Montes, conc. e com. de Val 
passos, distr. lo Villa Real, arceb. do Braga. Es 
tá annexada para todos os effcitos á freg. de Pa- 
drella. (V. Padrella e Tázem). || Pov. na freg. de 
N. 8.º d'Assumpção, de V. N. de Tazem, cone de 
Gouveia, distr. da b uarda. 

Tchango. Pov. do sobado de Mahengue, na 
div. e cone. do Humbe, distr. de Mossamcdes, 
prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Tachella Pov. do conuc. de Cacongo, no dis- 
tr. do Congo, prov. de Angola, Africa Occiden 
tal. 

Tchlalemba. Pov. do sobado de Cabinda, na 
regedoria do Povo Grande, distr. de Congo, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. 

Tchiamputo. Pov. do sebado de Maquella, no 
Zombo, conc. de S. Salvador e diatr. do Congo, 
piov d'Angola, Africa Occidental. 

Tchiblmbs. Pov. do conc. de Cabinda, na de 
legação do Chiavala, distr. do Congo, prov. d'An- 
gola, Alrica Occidental. 

T'chicua. Pov. do sobado de Mutano, da div. e 
cone. do Ilumbe, distr. de Mossamedes, prov. de 
Angola, Africa Occidental. 

T'chicuhepo. Pov. do sobado de Mutano, na div. 


e conc do Iumbe, distr. do Mossamedes, prov. de , 


Angola, Africa Occidental. 

T'chicundeixa. Pov. do sobado de Mahen- 
gue, na div. e conc. do Humbe, distr. de Mos. 
samedes, prov. de Angola, Africa Oceidental. 

T'chicunho. Pov. do conc. de Caconge, ne dis- 
a Cougo, prov. de Angola, Africa Occiden- 
tal. 

T'chicoracota. Pov. do sobado de Muta- 
no, na div. e conc. do Humbe, distr. de Mossa 
modes, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

T'chifito. Pov. do sobado de T'chipelongo, na 
div. c conc. do Humbe, distr. de Mossamedes, 
prov. d'Angela, Africa Occidental, 

Tchilan. Pov. do sobado de Mahama, na div. 
c cenc. do Humbe, distr. de Mossamedes, prov. de 
Angola, Africa Uccidental. 

Tchimbondo. Pov. do conc. de Cacongo, no 
dis do Congo, prov. d'Angola, Africa Occiden 
tal. 

Tchinga Por. do sobado de Bembe, no conc. 
de S. Salvador e distr. do Congo, prev. d'Angola, 
Africa Oceidental. 

Tchimlaguiro. Pov. do conc. da Humpata, no 
plaualto de Chella, distr. da Huilla, prov. d'An 
gola, Africa Occidental. 

Tchimunto. Pov. do sobado de Cacongo, no 
ui do Congo, prov. d'Angela, Africa Occiden- 
tal. 

Tchindo. Pov. do sobado de Iolama, no ca- 
minho do Zombo, cenc. de S Salvador e dia 
a do Congo, prov. de Angola, Africa Veciden- 
tal. 

Tchindua Dimba. Pov. do sobado de lala 
ina, no caminho do Zombo, cone. de S Salvador 
e distr. do Congo, prov. de Angola, Africa Occi 
dental. 

Tchindua Londa. Pov. do sobado de lalama, 


no caminho do Zambo, cone de S. Salvador e 
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at, do Congo, prov. d'Angola, Africa Occiden 
tal. 

Tchindnre. Pov. do sobado de Mutano, na div. 
e conc. do Humbe, distr. de Mossamedes, prov. 
d'Angola, Africa Vccidental. 

Tchinfnmo Bacca Pov. do conc. de Cacongo, 
no distr. do Congo, prov. d'Angola, Africa Occi- 
dental. 

Tchinga. Pov. do sobado do mesmo nome, no 
caminho do Zombo, couc de S. Salvador, e 
distr. do Congo, prov. d'Angola, Africa Occiden- 
tal. |] Pov. do sobado de Cabinda, na regederia do 
Povo Grande, distr. do Congo, prov. de Angola, 
Africa Occidental. 

Tchinganga. Pov. do cone. de Cacongo, no 
na do Congo, prov. d'Angola, Africa !'eciden- 
tal. 

Tchinganga Gulmbe. Pov. do sobado de Ca- 
binda, na regodoria do Sócca, distr. do Congo, 
prov. d'Angola, Africa Occidental 

Tchingango Vemba Pov. do sobad» de Ca- 
biuda, na regedoria do Sócca, distr. do Congo, 
prov. d'Angola, Africa Uccidental. : 

Tchingonda. Pov. de sobado de Cabinda, na 
regedoria do Povo Grande, distr. do Congo, prov 
de Angola, Africa Occidental. 

Tchingundo. Pov. do cone. do Cicongo, no 
distr. do Congo, prov d'Angola, Africa Occideo - 
tal. 

Tchintando. Pov. do cone. de Cacongo, no 
distr. do Congo, prov. d'Angola, Africa Occiden 
tal. 


Tchintualla Pov. do conc. de Cacongo, no 
distr. do Congo, prov. d'Angola, Africa Occiden- 
tal. 


Tchipasse Monho. Pov. do sobado de Cabin- 
da, na regedoiia do Sócca, diatr. do Congo, prov. 
d'Angola, Africa Uccidental. 

T'chipeio. Pov. de sobado de Mabama, na div. 
e conc. do Humbe, distr. de Mossame tes, prov. de 
Angola, Africa Occidental. 

T'chipelongo. Pov. do snbado do mesmo noms, 
na div. e conc. do Humbe, distr. de Mossamedea, 
prov. de Angola, Africa Occidontal. 

Tchipita. Pov. do sobado de Cabinda, na re- 
gedoria do Sócea, distr. do Conga, prov. de ån- 
gola, Africa Occidental. 

Tchiquliamunce. Pov. do sobadode Quimbum - 
buge Quitanda, no conc. de S. Salvador e dis- 
tr. do Congo, prov. de Angola, Africa Occiden- 
tal. 

Tchiva Pov. de sobado de Tomboco, no conc. 
de S. Salvador e distr. do Congo, prov d'Angola, 
Africa Occidental. 

T'Chizo. Fov. do aobado de Cabinda, na rege- 
doria de M"Tamba, distr. do Congo, prov. de An 
gola, Africa Occidental. 

T'chunja. Pov do sovado de 'T'chipelongo, na 
div. e conc. do Humbe, distr. de Mossamedes, 
prov. do Angola, Africa Occidental. 

Teamonde, Poveações nas freguezias: S. Sal- 
vador de Carregosa, conc. de Oliveira de Azo 
meis, distr. do Aveiro. |S Martinho de Moiroa, 
conc. de Rezende, distr. de Vizeu. [| N. S* da Pu- 
rificação, do Villa Chã, cone de Macieira de Cam - 
bra, distr. d'Avciro. 

Tear. Pov. na freg. de S. Vicente, de Paços, 
cone. de Fafe, distr. de Braga. 

Tebosa. Pov. e freg do S Salvador, da prov. 
lo Minho, cone , com., distr. c arceb, de Braga; 
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140 fog. e 476 hab. Tem cst. post Está situada 
a 10 k. da sédo do conc. e a 2 do rio Este. E’ fer- 
til cm gencros agricolas, o cria gado. Pertence á 
3.º div. mil. e ao distr. de recrut.e res. n.º 8, com 
a séde cm Braga. 

Tócas. Pov. na freg. de S. Thiago, do Cerna- 
dello, conc. de Louzada, distr. do Porto. 

Tecelão. Officio que tinha regimento na collec- 
ção dada pelo senado de Lisboa em 1572. 

Techi. Pov. do sabado de N'Golome N'Dom 
bo, na 8.º div. do conc. d'Ambaca, dietr. de L.oan 
da, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Techi de Baixo Pov. do sobado de N'Golo 
me N'Dombo, na 8º div. do conc. de Ambaea. 
distr. pe Loanda, prov. de Angola, Africa Occi- 
dental. 

Tedeschi (Francisco Maria). Gencral de bri- 
gada reformado. N. a 11 de abril de 1847; fal, a 
5 de outubro de 1907. Assentou praça cm intan- 
taria a 3 de outubro de 1865, sendo promovido a 
alferes em 19 de janeiro de 1870, a tenente em 
15 de setembro de 1875, a capitão em 31 de ja 
nciro de 1883, a major em 3 de abril de 1893, a 
tenente coronel a 18 de julho de 186, a coronc! 
em 26 de maio de 1900, e era commaudante de in 


fantaria, n° 21, quando passou å rescrva, por ser | 


Julgado incapaz do serviço activo, em 17 de maio 
do 1901. Foi um official muito distincto. Serviu 
no ultramar, seudo ali governador de Lourenço 
Marques. Serviu tambem na guarda municipal e 
cm varios corpos da provincia. Era official, ca- 
valleiro c commendador da ordem de S. Beuto de 
Aviz. 

Tedescht (João). Professor. N. na freguczia 
d'Ajuda, então do antigo concelho de Beiem, em 
1811; fal. a 11 de novembro de 1857, victima da 
febre amarella. Depois de completar os seus es- 
tudos na Aula do Commercio e na Academia de 
Marinba, estabeleceu um collegio na Junqueira. 
onde gozou de bons creditos e grangc»u muitos 
discipulos. Escreveu: Apontamentos geraes da his- 
toria do antigo e novo testamento e historia ecele- 
siastica, Lisboa, 1849; com estampas. 

Tedeschi (José). Decano dos pbarmaceuticos 
portuguezes,lento jubilado do Dispensario pharma 
ceutico da Escola Medico Cirurgica de Lisboa, 
pharmaceutico da Casa Real, jornalista, etc. N. em 
Belem a +0 de novembro de 1814, fal. em Lisboa a 
19 de julho de 1204, com perto de 90 annos de 
edade. Era filho do napolitano Vicente Tedeschi, 
e de sua mulber D. Marianna Rua da Silva. Ten- 
do recebido as primeiras luzes do ensino no lar 
domestico, matriculou-se depois nas aulas que 
existiam no mosteiro dos Jeronymos, e onde veiu 
a receber um brilhante attestado subscripto pelo 
celebre latinista Fr. Francisco da Rocha Mar. 
tins Furtado, ao concluir os seus estudos das lin- 
guas latina e franceza, e de philosopbia nacio- 
nal. Em 1829 entrou como praticante na pharma- 
cia Leitão, na rua dos Poiaes de S. Bento, d'on 
de passou para a de Lourenço José Perca, phar- 
maccutico da Misericordia, estabelecido na rua 
do S. Roque, conservando-se ali até 1849, anno 
cm que se estabeleceu por conta propria, n'aquel- 
la mesma rua. Creadas as escolas medico-cirur- 
gicas de Lisboa o do Porto, por um decreto di- 
ctatorial com força de lei de 29 de dezembro dc 
1836, ficou pertencendo o cnsino tbeorico da phar- 
macia ao lente da 3.º cadeira, sendo commettido 
em Lisboa o ensino pratico ao administrador da 
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! botica do hospital de S. José. Breve ae reconhe- 
| Ceu a incomptabilidade dos dois serviços, e pos- 
| to o logar da Escola a concurso de provas publi- 
cas, foi uelle provido José Tedeschi, por deli- 
beração do conselho da Escola de 21 de maio de 
18.0, sem vencimento. Anteriormente, em 4 de 
outubro de 1839, fôra lho passada a primeira car- 
ta de habilitação no curso de pbarmacia, carta 
em que os doutores Bernardino (Gomes, Abran- 
ches Bizarro e Dionysio Corrcia, o approvaram 
com louvor. A pezar de todas distincções, José Te- 
deschi quiz ir aiuda voluntariamentar completar 
a sua educação scientifica e matriculou se nas 
aulas do 1.º anno de mathematica da Escola Po. 
lytechniea, e de zoologia da Academia Real das 
Scieucias, fazendo exame das duas disciplinas, em 
que obtevo approvação. Apenas diplomado, en- 
trou immediatamente no excrcicio profissional, 
conquistando dentro em pouco grande populari- 
dade. Foi em 1840, conforme dissémos, que csta- 
beleceu, por sua conta, uma pbarmacia ua rua de 
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José Tedeschi 


S. Roque, pharmacia que adquiriu grande no- 
meada, o que se tornou ponto de reuuião d'uma 
parte da sociedade elegante e litteraria d'aquel- 
la epoca, entregando se ali em palestras varias. 
Isso, porém, não o distrahia dos seus estudos, c 
concorreu com algumas especialidades pharma- 
ceuticas de tecbnica sua à Exposição Industrial 
do Porto em 1862, sendo-lbe conferida a medalha 
de prata. Foi tambem o primeiro pbarmaceutico 
que em Lisboa, preparou o cbloroformio, logo 
que a imprensa cstrangeira fez conhecer essc po- 
deroso anesthesico, que tanto alarmou a sciencia, 
e veiu bencficiar a humanidade. Por decreto de 
A de janeiro de 1845 foi nomeado professor do 
Dispensario Pharmaccutico da Escola Medico- 
Cirurgica, logar creado pela lei de 20 de setem- 
bro de 1814, em substituição da existente, e pa- 
ra o qual passou o cusino completo da pharmacia 
additado com o de toxicologia. Exerceu cste car 
go sempre com verdadeira dedicação, exemplar 
iudependencia e profundo saber, até ser jubilado 
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por decreto de 20 de outubro de 1869, sujeito a 
cabimento, ao qual foi admittido a 2! de junho 
de 1870. Quando em 1856 e 1857, Lisboa foi as- 
saltada pelas epidemias da cholera morbus e fe- 
bre amarella, José Tedeschi foi incansavel, não 
abandonando um só momento o scu posto Pelos 
relevantes serviços que então prestou, recebeu a 
medalha commemorativa da tebre amarella, ins 
tituida pela Camara Municipal. Em 1858, vagou 
o logar de pharmaccutico da Casa Real, e abriu- 
se eoncurso para o seu provimento. Entre o gran- 


de numoro de candidatos que concorreram, foi | 


José Tedeschi o preferido, designando-se expres 
samente no diploma de nomeação, datado de 18 
de junho do referido anno, quo fôra nomeado em 
attenção aos seus vastos conhecimentos, chimicos e 
zoologicos, e especial situação profissional Tedes- 
chi conservou se n'este logar até á data da sua 
mortc, sc bem que nos ultimos annos estivesse 
apartado do todos os trabalhos de laboratorio. 
Pelo governo fôram lhe commettidas por diver- 
sas vezes importantes commissões como a da re- 
daeção da pharmacopeia nacional, a do preçario 
de ph: rmacia e da aualyse das aguas dos chafa- 


rizes da capital em 1867, além d'outras em que | 


egualmente so houvo de maneira distincta. No 
Jornal de pharmacia e sciencias accessorias, do 
que foi fundador, publicação mensal muito apre 
ciada pela classe pharmaceutica, feita à sua cus 
ta, foi quasi exclusivamento o seu redactor du- 
rante bý annos completos; ali deixou documentos 


da sua alta capacidade scieutifica, encontrando. ; 


so tambem muitos valiosos escriptos seus, dis 
persos em outras publicações congencres. Da So 
ciedade Pharmaceutica Lusitana, a que perten- 
ceu duraute 64 annos, toi eleito dezenas de vezes 
presidente no longo periodo decorrido dc 1852 a 
1885. A mesma Sociedade o uomeou em 1848 scu 
socio honorario, e em 1257 socio benemerito. Em 
1877 foi-lhe conterida tambem adistincção de pro 
sidente honorario, sendo lhe entregue sulcinno- 
mente o diploma cm sessão commemorativa do 
93.º anniversario da mesma Sociedade, depois de 
lhe ser inaugurado o retrato, honra dispensada 
sómente aos consocios illustres. Us discursos pro- 
feridos por José Tedeschi nas sessões solemnes 
da referida Sociedade Pharmaceutica e nas com- 
missões de pharmacopeia lusitana e do regimen 
to dos medicamentos fôramcgualmeute outros tan 
tos testemunhos das suas aptidões e da aua scien 
cia, salientando se como valioso documento ora- 
torio o seu elogio funebre de José Dionynio Cor 
reia. Exerecu os seguintes cargos publicos: juiz 
eleito e membro da junta de parochia; vereador 
da camara municipal de Lisboa nos bicnuios dv 
1860 a 1861, 1862 a 1853, 1876 a 1857, 1878 a 
1579, No biennio de 1862 a 1863 toi chamado a 
funccionar como substituto na vaga do vereador 
Manuel Fernandes Chaves, que falleceu em 1852. 
No bionnio de 1876 a 1877, tambem não toi ini- 
cialmente vercador, nas tendo sido dissolvida a 
camara por decreto de 20 de junho de 1877, fez 
parte da commissão municipal nomeada para a 
substituir, por alvará do governador civil de 21 
de junho do mesmo anno, c foi depois eleito para 
servir no resto do biennio, Na camara municipal 
prestou serviços importantissimos, revelando ex 
traordinario zelo e intelligencia na gerencia dos 
pelouros das » guas, matadouro, limpeza, caes e 
praias, jardins, etc. Em 1861, tendo-se os mar- 
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chantes eonstituido em grove, José Tedeschi foi 
ás provincias do norte promover a remessa de 
gados para a cidade, seudo lhe facil, em virtude 
do seu credito e relações, obter o abastecimento 
do mercado de Lisboa. Foi tambem inspector das 
cacolas de instrueção primaria nos concelhos de 
Pombal, Ancião e Alvaiazere, por uma vez, e de 
Almada, Barreiro, Alcochete e Seixal, por outra, 
| sendo sempre louvado pelo governo ao terminar 
aquellas commissões. Entre outras mercês re- 
gias, José Tedeschi toi agraciado em 1862 com o 
grau de cavalleiro da ordem de Nossa Senhora 
| da Conceição de Villa Viçosa; em 1%65 com a 
mesma distineção da de S. Thiago, e em 1879 
com a commenda da de Christo. Era tambem ca- 
valleiro da ordem dc S. Mauricio e S. Lazaro de 
Florença, mercê recebida em 1867. Possuia ainda 
diplomas do socio de varias academias e asso- 
ciações, tanto nacionaes como estrangeiras. 

Te Deum. Cantico da egreja em acção de gra 

ças. E' escripto em prosa, em versiculos, com uma 
| amplidão e majestade de estylo notavel. O seu 
| canto, largo e sonoro, constitue uma das mais 
bellas inspirações da musica sagrada. A obriga- 
ção de cantar o Te Deum nas grandes tfestivida 
des está escripta na regra de S. Bento. Canta-se, 
segundo o pontifical romano, na coroação d'um 
rei, na sagração d'um bispo, na canonisação d'um 
santo, na publicação da paz e na commemoração 
| d'uma victoria. Entre nós canta se tambem em 
| 31 do dezembro, cm acção de graças a Deus por 
se ter chegado ao fim do anno. Esta devoção te- 
ve principio na egreja de S. Roque, em 31 de de- 
| zembro de 1718, a instancias do primeiro pa. 
| triarcha de Lisboa D. Thomaz d'Almeida, e tem 
eontinuado sempre até aos nossos dias. 

Tédo. Rio da provincia da Beira Alta. Tem 
a sua origem n'um sitio chamado Ae Porqui- 
nhas, districto da freguezia de Caria. Logo abai- 
xo d'esta nascente se lhe junta um pequeno 
ribeiro, chamado Tédinho, que nasce ua Fonte 
da Granja de Oleiros, junto à villa da Rua. Ite- 
cebe as aguas do ribeiro do Toitão, que nasco no 
Castinçal; depois, as do Córgn do Guiza, quo tem 
a sua origem no Seixo de Villar ena quinta da 
Janeira, freguezia de Baldos Passa as fregue- 
zias de Paradiuha, Castello, Nagosa e Longa. 
Aqui recebe um regato que vem da aldeia dos 
Arcos, correndo depois até á Granja do T'édo. 
Até aqui, é atravessado pelas pontes dos Arcos, 
Jancira e Arruda Outro ramo do Tédo principia 
na serra da Gamella, freguezia do Leomil, e tem 
mesmo o nome de Gamella. A este sc reune um, 
chamado Varge, que vem de Paraduça, eoutro que 
desce da aldeia Nacomba, juntaudo se ambos, logo 
abaixo de Beira Valente, confluindo todos na 
Granja do Téao N'esta importante povoação tem 
o rio duas pontes, uma das quacs a divide em 
duas partes. Segue por entre as freguezias db 
Gonjoim, Santo Adrião, ondc tem uma ponte; Vil 
la Sêcea, Santa Leocadia, Barcos e Adorigo. Na 
estrada marginal do Douro, na foz do Tédo, ha 
outra ponte. 

Tedões. Pov. na freg. de S. Salvador e cone. 
de Rezende, distr. de Vizeu. 

Tegal (Gonçalo) Fidalgo quo era filho de 
Ayres Gonçalves de Figueiredo, de quein deacen 
dem por varonia os Figueiredos d'Alcacer, c inui- 
tas outras casas illustres. Tevc o senhorio de Pal- 
ma, à quem el-rei D. Affouso V fez mercê da 


TEI 





contada, como consta do Livro dos Registos do 
mesmo seberano, e se guardam no arehivo da Tor- 
er de Tombo. 
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do wuwu canouicato da sé de Miranda, cude pa- 
reee que falleeeu. Esereveu em latim uma Histo- 
ria do segundo cêrco do Diu, que foi prefaeiada 


Teiga. Antiga medida de eapaeidade, muito por André de Gouveia, e que teve um grande 
variada, segundo as terras. Haviateiga de Abrahão, ! numero de edições: a de Coimbra em 1543, a de 


leiga reguenga, teiga sexta, teiga direita, teiga de 
celteiro, teiga de jagundo, teiga jugadeira, teiga 
coimbrã, teiga da ponte, teiga da terra de Lamego, 
teiga deescrivão, e ainda outrasdiversas denomina- 
ções. Umas era n mais pequenas do que os ulti 
mos alqueires que se usavam, outras tinham um 
alqueire, que variava de tamanho segundo as loea- 
lidades; outras tambem 2 alqueires e meio, 3,1 e5. 
No foral que D. Saneho II deu em setembro de 
1223 aos 10 eazaes que constituíam a villa de 
Barqueiros, diz: Habateteigam et quartam qualem 
semper habuistis. 

Telmosas Pov. na freg. de N. S * da Coneei 
ção, de Cereal, eoue. de S. Thiago do Cacem, dis- 
tr. de Lisboa. 

Teira. Pov. na freg. de Santa Maria Magdale- 
na, de Aleoburtas, cone. de Rio Maior, distr. de 
Santarem. 

Teire. Pov. na freg. de Santus Cosme c Da- 
mião, do Garfe, eonc. de Povoa de Lanheso, dis 
tr. de Braga. 

Telvães. Pev. na frag. de Santa Maria, de Au 
time, cone. de Fafe, distr. de Braga. 

Teivas Pov na freg. de S. João Baptista, de 
Louresa, eone. e distr. de Vizeu. 

Teive. As armas d'esta familia, que tinha o 
seu selar na quinta de Teive, preximo do Porto, 
são: Eseudo esquartelado; no primeiro quartel, 
em eampo de ouro seis torteauz vermelhos em 
duas palas; no segundo, em eainpe de prata tres 
arminhos pretos em roquete, © assim os contra- 
rios; timbre, um leopardo de ouro eom armi- 
uhus negros é um torteau do eseudo na mão. 

Telve (Balthazar de). Sabe-se apenas que foi 
peeta latine, natural de Braga, e formado em di- 
reito pela Universidade de Coimbra. Deixou 
manuseriptos todos os seus versos latinos, eous 
tande só, que muitos d'elles eram epigrammas e 
uma resposta a uma elegia de Jeronymo Car 
doso. 


| 


Teivo (Diogo de). Doutor eim direito civil pela | 


Universidade de Paris. N. em Braga, mas igne 


ram-se as datas do naseimento e fallecimento; , 


sabe-se apenas que vivia ainda em 1565. Era um 
profundo helleuista e humanista. Saindo de Por- 
tugal, fei estudar a Paris, onde existia no seu 
tempo o famoso collegio de Santa Barbara, colle- 
gie exclusivamente portuguez, cujos professores 
tinham adquirido grande reputação. Ali estudou, 
tomou o grau de doutor, e n'essa Universidade 
de Paris regeu uma eadeira. Esteve depois em 
Bordeus, para ende foi como professor André de 
Gouveia, que fôra nomeade direetor ou reitor, ou 
principal de collegio da Guyena d'easa eidade, 
onde regeu a cadeira de humanidades. Quando 
D. Joãe IlI, teudo reformado a Universidade de 
Coimbra, queria nomear professores de alta com- 
peteneia, mandou chamar a Bordeus Diogo Tei- 
ve, que regressou cutão a Portugal na companhia 
de Jerge Buchanan e outros, sendo Buehanan no- 
meado lente da primeira eadeira de humaniãa 
des e Diogo Teivo da segunda. Depois passou a 
reitor do collegio das Artes, que em 1555 teve, 
com a maior magua, de eutregar aos jesuitas por 
ordem d'aquelle monareha. Mais tarde toi provi- 


Celonia em 1602 e a de Rema em 1608, além de 
ter sido reproduzida na Hispania Illustrata, e no 
De rebus lusitani, ete. No fim da primeira edição 
d'esta obra ha tambem uma oração latina em 
louvor do easamento dos paes de D. Sebastião, a 
esse mesmo assumpto consagrou depois uma pee- 
sia, e as duas cbras sairam impressas juntas em 
Salamanea. Tambem imprimiu uus opuseulos la- 
tines em louvor de D. João ILE, c fez além d'isso 
uma uémia em louvor do arcebispo D. Fernando 
de Menezes, e outra em louvor de D. Theodosio 
de Bragança, ete. Deixou mauuseripta uma ora- 
ção que pronuneiou em latim na egreja de Santa 
Cruz por oceasiãe do fallecimento do prineipe D. 
Jeão, filho d'el-rei D. João III, e uma tradueção 
da Cyropedia de Xenophonte, que lhe fôra manda- 
da fazer pele mesmo seberano. 

Telve. Pov. na freg. de Santa Comba, de Re- 
gilde, eone. de Felgueiras, distr. do Perto. 

Teixe. Pov na freg. de Santa Marinha, de 
Aunaes, eene. de Ponte do Lima, distr. de Vianaa 
de Castello. 

Teixeira. Appellido nobre de Portugal. Pro- 
cede de Hespanha, mas não se sabe quem o trou- 
xe para este paiz. O primeiro fidalgo portuguez 
que se eueontra eom este appellido, é D. Hermi- 
gio Mendes de Teixeira, filho de D. Fafes Luz, 
alferes mór do eende D. Hevrique, pae de D. Af- 
fonso Henriques, e seu rico homem Tirou o seu 
appellido da freguezia de Teixeira, da provineia 
de Douro, onde teve o seu selar. As aimas d'esta 
familia são: Em campo azul, eruz de ouro, poton- 
tea, e vazia de eampo. Timbre, meia unicornio, 
de prata, armado de oure. Este brazão do armas 
fei dado por D. Affonso V, em 1172, a João Tei- 
xeira de Macedo, que teve eapella em Villa Real 
de Traz-9s-Montes, no morgado de Macedo. Ou 
tros Teixeiras trazem por armas: eseudo fachade 
e contrafaxado de prata e purpura, de 4 peças, 
e o mesmo timbre. 

Telxeira (P. André Gonçalves). Presbytero 
seeular. N. em Santarem, e fal. em 1700. Foi 
professor de humanidades em Santarem, sendo 
um theologe o grammatieo distincto. Deixou va- 
rias obras theologieas em latim, que ficaram ma- 
nuseriptas, assim come uma arte de rhetoriea tam 
bem em latim, e uma arte de fazer versos latinos, 
eseripta em portuguez, e que ficou egualmente 
sem ser impressa. 

Telxetra (Antonio). Musieo e eompositor mui- 
to distineto, que floreseeu uo seculo xvii. N. em 
Lisboa em maio de 1707, e parece que falleceu 
por oceasião do terremeto de 1755. Era filhe de 
Manuel Teixeira e de Vieeneia da Silva. Contan- 
do 9 annos de edade foi mandado por el rei D. 
João V a Roma, a fim de aprender musiea eom 
perfeição, e a arte de eontraponto. Desenvolveu- 
se-lhe tão notavel talento que em poueo tempo 
se evideueieu como compositor e tocador de era- 
vo. Voltando á patria a 11 dẹ junho de 1728, em 
premio da sua applieação foi nomeado eapellãe 
eantor da Patriarchal e examinador dos orde- 
nandes em eantoehão em tedo o patriarehado. 
Entro as suas muitas eomposições eitam se um 
Te Deum, a 20 vozes, que se eantou na egreja 
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de 8. Roque no dia 31 de dezembro de 1734; 
outros Te Deuns, psalmos, miserercs, missas, 
etc. 

Teixeira (Fr. Antonio). Religioso da ordem 
da Triudade. N. em villa Real em 1602, tal. em 
Lisboa a 22 de novembro de 1687. Foi lente na 
sua ordem, reitor do collegio de Coimbra, visita- 
dor geral, e provincial por tres vezes, em 1650, 
1654 e em 1661. Escreveu: Epitome das Noticias 
OTH necessarias para a Medicina, Lisboa, 
1610. 

Teixeira (Antonio José). Doutor em mathema- 
tica, e Iente jubilado da Universidade de Coim- 
bra, conselheiro, deputado, par do reino, etc. N. 
cm Coimbra a 25 de junho de 1850, fal. no Luso 
a 19 d'agosto de 1900. Era filho de Antonio José 
Teixeira do Araujo, honrado o respeitável nego 
ciante de Coimbra, quo fal. na cadeia d'Almeida, 
accusado pelo partido absolutista de ter sido um 
dos maiores influentes nos grandes festejos que 
se fizeram no dia 31 de julho de 1826, no largo 
de Samsão, para solemnisar o juramento da Car: 
ta Constitucional. A este respeito vciu publicado 
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nm artigo, em 1885, no Conimbricense, cscripto 
pelo antigo jornalista, já ha muitos anuos falle 
cido, Joaquim Martins de Carvalho. Aconsolha- 
do por sua mãe, D. Florinda Rosa Candida Tei- 
xeira, e incitado pelo seu amor ao catudo, matri 
colou se no Lyceu, com a ideia de entrar na Uni- 
vorsidade apenas terminasse os preparatorios; in 
felizmente só mais tarde é que pôde satisfazer o 
seu desejo. Em 1846 viu-se obrigado a interrom- 
per os estudos, por so ter alistado no batalhão 
academico que se organisou em Coimbra, de que 
lhe resultou ser preso ua expedição do conde das 
Antas para Lisboa, c conduzido å Torre de S Ju- 
lião, oude esteve encerrado durante trinta o cin 
co dias. Só depois de terminada a guerra civil, 
aleançando a liberdade e regressando a Coimbra, 
é que pôde continuar os estudos, matriculando 
se na faculdade de.matliematica, em 13148. Estu- 
dante sempre dedicado, te: um curso brilltantis- 
simu, causando assombro pelo seu engenho aos 
lontes mais notaveis, como os dra. Rodrigo Ma 
mede, Rufino Castello e outros; em todos os an- 
vos do curso foi sempre condecorado com os pre- 
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mios € louvores, que a Universidade confere aos 
Formando-sc na 
faculdade de mathematica, tomou o grau de dou 

tor em 7 de outubro de 1855, e foi convidado a 
tomar capello, sendo lhe este concedido gratui- 
tamente cm homenagem ao seu profundo talen - 
to e ao honroso curso que fizera, solemnidade que 
se realisou no dia 31 de maio de 1856. Foi de- 
pois nomeado professor da Universidade, e ape- 
nas tomou posse da regencia da sua cadeira, to- 
mou a louvavel resolução, que provou å eviden 

cia a nobreza do seu caracter, de deixar de lec 

cionar sciencias mathemat:cas, a que se dedica- 
ra desdo o terceiro anno universitario, sacrifi- 
canudo assim importantes interesses, por lhe pare- 
cer menos digna a accumulação dos proventos de 
leccionista com o ordenado de protessor. Decor- 
rido algum tempo, foi nomeado substituto ordi- 
nario, e depois cathedratico. A fórma notavel co 

mo so houve no desempenho d'estes honrosos 
cargos, grangeou lhe a reputação de ser um dos 
mais brilhantes ornamentos do primeiro estabe- 
lecimento scientifico do paiz. O povo de Coimbra 
tributava-lho a maior consideração e confiança, 
c elegeu-o membro da vereação municipal, logar 
que cxerccu com toda a proficiencia, empregando 
juntamente com o presidente, o dr. Raymundo Ve- 
uancio Rodrigucs, todos os esforços para a reali- 
sação de importantes melhoramentos. Foi membro 
do conselho e da junta geral do districto, tornan- 
do memoraveis algumas sessões d'aquelle corpo 
scientifico pelos debates que sustentou, e que 
despertaram a attenção geral. Como jornalista, o 
dr. Antonio José Teixeira tambem se tornou no- 
tavel pelos seus artigos publicados em diversos 
jornaes, com especialidado no Conimbricense, de 
que foi director politico desde 1861 até 1870. 
Algumas associações scientificas o distinguiram 
com o diploma de socio honorario, e o Instituto o 
encarregou da redacção d'uma das suas secções 
o do 8.º volume do seu jornal. A carreira politica 
e parlamentar, a que o dr. Teireira sacrificou uma 
parte da sua actividado e todo o sen patrimonio, 
foi uma serie de triumphos; amigo intimo e dile- 
cto de Fontes Pereira de Mello, tomou pela pri- 
meira vez assento na camara dos deputados em 
1858, sendo eleito por dois circulos: Oliveira do 
Hospital e : oure. Tendo sido escolhido para re 

lator do projceto sobre a contribuição industrial, 
projecto que foi largamente discutido, o dr. Toi- 
xeira manifestou os seus vastissimos recursos in- 
tellectuacs o a profundeza dos seus variadissi 

mos conhecimentos, sustentando um interessante 
o serio debate, que durou muitas sessões. Na de- 
foza d'aquelle projecto, Fontes Pereira do Mel- 
lo, então ministro da fazenda, prescindiu da pa- 
lavra, confiando na reconhecida competencia do 
relator, e dcixando-lhe plena liberdade ua dirce 

ção de tão importante discussão. O dr. Antonio 
José Teixcira tornou a scr deputado em bastan- 
tes legislaturas, representando diversas vezes o 
circulo do Pombal, Oliveira do Hospital, Ponte 
do Lima, o Soure. Em todas estas legislaturas 
aprescutou projectos de lei importantes, dos quaes 
apontarermos os seguintes: para reunir n'uma só 
faculdade, que se denominaria Faculdade de scien- 
cias, as duas faculdades do mathematica o philo- 
sophia; creando uma nova faculdade, que se cha- 
maria: Faculdade de philosophia e letras; autori- 
sando o governo à proceder á construcção do ca- 
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minho de ferro da Beira Baixa, com um ramal 
para a Covilhã; estabecelendo as regras a seguir 
nas aposentações e jubilações dos lentes e pro- 
fessores de instrucção publica. A Pombal pres- 
tou os mais relevantes serviços, como deputado; 
assim o confessa o Pombalense de 23 de janeiro 
de 1893, publicando lhe o retrato, e um artigo 
affectuoso de reconhecimento. As outras localida- 
des, porque foi cleito, egualmente publicaram nos 
seus jornaes artigos manifestando a sua gratidão. 
Tres vezes recebeu eonvite para tomar parte no 
ministerio, a que sempre se reeusou; em 1870 no 
gabinete formado pelo marcehal Saldanha, para 
a pasta das obras publicas; em 1881, para subs- 
tituir Lopo Vaz na pasta da fazenda; em 1891, 
no gabinete formado por Antonio Serpa Pimen- 
tel, tambem para a pasta da fazenda. U dr. Tei- 
xcira exerceu o cargo de governador civil de Bra- 
ga, e ali se conservou algum tempo, gosando das 
maiores sympathias; quando pediu a sua exone- 
ração, foi profundo o pezar de toda a gente de 
aquelle Jistricto, e n'um abaixo assignado, em 
que figuraram muitas assignaturas, pediram ins- 
tantemente para que se conservassc em Braga. 
O dr. Teixeira fôra transferido para o logar de 
governador civil de Lisboa, quenão chegouaexer- 
cer, por ter eaido a situação. Fez parte de mui 
tas commissões de fazenda e de instrucção publi- 
ca, e foi relator de diversos projectos importan- 
tissimos. Em 1876 recebeu a nomeação, por de 
ereto de 20 de maio, de secretario geral do con- 
selho das alfandegas, e reorganisou de tal manei 
ra aquella repartição, que a tornou uma das mais 
importantes do paiz. Escreveu o primeiro relato- 
rio ácerca dos trabalhos d'aquelle conselho nos 
annos de 1876 a 1878, trabalho em que são expos 


tos os principios scicntificos que devem possuir | 


os verificadores, e cm que se relatam muitas e 
cireumstaueiadas noticias sobre assumptos adua 
neiros. Este livro é utilissimo e indispensavel a 
todos as funccionarios da alfandega; toda a im- 
prensa periodica do paiz largamente o apreciou 
e elogiou. O dr. Teixeira pertenceu 4 Sociedade 
de Geograpbia; ao Pantheon dei virtuosi cosmopo- 
lite, de que tinba medalha e diplona com a data 
de 22 de abril de 1872; era vogal da seeção de ma- 
nufacturas do Conselho Geral de Agricultura e 
Manutaetura, por decreto de 2! de dezembro de 
1815. Em 3 de fevereiro de 1881 recebeu a carta 
de couselho, e em 17 d'agosto d'esse mesmo an- 
no, a nomeação de director geral das alfandegas, 
importantissimo logar que exercen suporiormen- 
te. Em 1837, a 9 de dezembro, foi jubilado como 
leute de matbematica da Universidade. A Repu- 
blica franceza agraciou-o no auno de 1882, com 
a medalha da Legião de Honra. Em 1872, por de 
liberação do conselho dos decanos da Universi- 
dade, foi escolhido para delegado junto da com- 
missão encarregada da escolha e remessa dos obje - 


ctos que fóram enviados para a exposição de 
Vicnua d'Austria. Na trasladação dos ossos de | 
Alexandre Herculano, para o jazigo na egreja . 


de Belem, em 1888, tambem foi convidado pels 
Universidade para a representar n'aquelle acto 


solemne. Foi vogal permanente do Conselho Su- , 


perior de Iustrueção Publica, e par do reino, elei- 
to por Coimbra. Ó 

rio de Instrucção Publica, foi nomeado director ge~ 
ral, e quando o ministerio acabou, ficou addido ao 


uando se organisou o ministe- | 
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Antonio José Teixeira publicou asseguintes obras: 
Voto sobre a reforma das faculdades de mathema -~ 
tica ephilosophia, quando o ministro do reino (en- 
tão Martens Ferrão) pediu consulta á Universi- 
dade a respeito da reforma do ensino superior; 
Memorias sobre mathematica e especialmente estu- 
dos sobre a doutrina da proporsionalidade; Decla 

ração de voto; Biographia de Rodrigo Ribeiro de 
Souza Pinto; Documentos para a historia dos je- 
suitas em Portugal. Nos muitos eseriptos impor- 
tantes publicados no Instituto de Coimbra, conta: 
se a biographia de José Monteiro da Rocha, e a 
de Antonio Homem, que estava quasi eoneluida, e 
deveria apparecer em volume, quando elle ialle- 
ceu. Saiu mais tarde, cm Coimbra. O dr. Teixei- 
ra foi um dos homens mais prestimosos do parti- 
do regenerador; teve a sua epoca brilhantissima, 
mas ha muito que se afastara da politica, e vivia 
muito retirado, unicamente entregue á sua fami- 
lia, aos seus livros e aos seus estudos historicos; 
eatc abandono o tornou um pouco esquecido, ain- 
da assim a sua perda foi muito sentida, principal- 
mente em Coimbra, sua terra natal, que lhe pro- 
fessava a maior estima, consideração e res- 
peito. 

Teixeira (Antonio de Mattos). Doutor em theo - 
logia pela Universidade de Coimbra, cte. N. em 
Lisboa, e fal. em Lamego a :O de seterabro de 
1707. Depois do seu doutoramento, passou å Ita- 
lia, e residiu em Roma, onde foi grande frequen- 
tador das academias que no seculo xvi1 por ali 
tanto abundavam. Foi particular amigo do ear- 
deal Ottoboni, que foi depois papa com o nome 
de Alexandre VIII. A essas relações deveu de- 
certo o ser nomeado thesourciro da sé de Lame- 
go, logar dc que tomou posse cm 1669. Deixou 
muitas obras impressas, e entre outras uma Pa- 
renesis ethica e moral, em verso italiano e dedica- 
da a Alexandre VIII, impressacm Roma em 1668; 
uma Oração funebre nas exequias que se fizeram 
na Sé de Lamego, na morte dc papa Clemente X, 
Lisboa, 16:6; Luz evangelica e dias sagrados, col- 
lecção de sormões, impressa em 16536; Prolusão 
Genethliaca em os faustos auspicios do nascimento 
do principe herdeiro e successor dos reinos de Por- 
tugal, impressa em 189, com o pseudonymo de 
Jaymes Theottonio de Naxera. 

Teixeira (Antonio Ribeiro de Liz). Doutor e 
lente em direito pela Universidade de Coimbra. 
N. em Vizeu em março de 1790, fal. em Coimbra: 
a 7 de setembro de 1817. Era filho de José Ri- 
beiro de Liz Teixeira, e de sua mulher, D. Ma- 
ria do Carmo. Tomou o grau de doutor em cano- 
nes a 3 de julho de 1817. Em 1834 foi nomcado 
pelo governo liberal lente de direito Escreveu: 
Curso de direito civil portuguez, ou commentario 
às instituições do Senhor Paschoal José de Meilo 
Freire sobre o mesmo direito, Coimbra, 1:45; 3 to- 
mos; reimpresso em 1848, havendo ainda uma 3.º 
edição em 1858. 

Teixeira (Christovão). Doutor em canones 
pela Universidade de Coimbra, capellão-mór de 
D. João III, desembargador da Casa da Suppli- 
cação, administrador e provisor de Thomar e ou- 
tros logares da sua jurisdicção, nullius diocesis, 
cte. Foi elle que ordenou & impressão das Cons- 
tituições de Thomar, por uma provisão sua, data- 
da de Lisboa, 12 de janeiro de 1555. 

Teixeira (Hr. Domingos). Religioso da ordem 


ministerio do reino com a mesma categoria O dr. | de Santo Agostinho. N, em Celorico de Basto, 
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entre os annos ue 1675 e 1680. Fal. em 17 de to- 
voreiro de 1725, ainda novo. Professou no cou- 


INO 


antes publicou o seguinto trabalho: Desen volvi- 
mento das funcções em fracções continuas. Como 


vento da Graça, de Lisboa, ex 1695, e não cons- | doutor, obteve as mesmas extraordinarias infor - 
ta que excreesse outro cargo, além do de saeris- | mações e tornou-so uotavel, uão só pela novida- 
tão mór do convento da Penha de França. Esere | de de algumas theses, como pela importaneia da 


veu: Vida de D. Nuno Alvares Pereira, segundo 
condestavel de Portugal, progenitor da Casa Real 
pela serenissima de Bragança, cte., Lisboa, 1723; 
saiu em 2,º edição (posthuma), 4 custa do livrei- 
ro Ignacio Nogueira Xisto, Lisboa, 1749; Vida 
de Gomes Freire de Andrade, general de artilha 
ria do reino do Algarve, governador e capitão ge 
neral no estado do Brazil; Primeiru Parte, Lis- 
boa, 1724; Parte segunda, publicou-se em 1727, 
já depois da morte do autor. Aecusaram Fr. Do- 
mingos Teixeira de plagiario de Jaeinto Freire 
de Andrade na sua Vida do condestavel, affirmau- 
do-se que elle lançara mão d'uns cadernos ma 
nuseriptos d'aquelle escriptor. E" certo que a 
Vida de Gomes Freire, em cujo prologo Fr. Do 
mingos Teixeira se defende d'aquella accusação, 
é muito inferior em merecimento, pelo menos em 
estylo, å Vida do Condestavel. 

Teixeira (Feliz). Doutor em direito eivil e 
leute de Instituto, cuja eadeira regia em 1560, 
na Universidade de Coimbra, e desembargador 
da Casa da Supplicação. N. em Coimbra e tal 
em Villa Viçosa, mas ignoram se as datas do nas- 
cimento e fallecimento. A duqueza de Bragança, 
D, Catharina, protegia o muito; era seu procura- 
dor em Lisboa, e defendeu muito os scus direitos 
à eorôa de Portugal. Juntamente com o advoga- 
do da mesma illustre senhora, Affonso de Luce- 
na, escreveu um folheto, em 1579, em que so de- 
moustravam os seus direitos å successão do thro- 
no. O folheto foi reimprosso em 1589, e sendo tra- 
duzido em francez, só sc publicou essa tradneção 
em 164L. 

Teixeira (Franciseo Gomes). Doutor em ma- 
thematica pela L niversidade do Coimbra, dirc 
etor e lente na Academia Polyteehuiea do Porto, 
hoje com a denominação de reitor do senado uni 
versitario, vogal do Conselho de Instrucção Pu. 
bliea, ete. N. em S. Cosmado, no districto de Vi- 
zeu, a 23 de janeiro de 1851, sendo filho do Ma- 
nuel Gomes Teixeira. E' uma das maiores glorias 
seientificas do paiz o considerado o nosso primei 
ro geometra. Tendo se doutorado em 18 de julho 
de 1875, foi nomeado professor da sua faculdade 
na Universidade em 1876, pedindo depois, em 
1353, a gua transtereneia para a Academia Poly 
technica do Porto. O conselho d'esta Academia 
acolheu por tal fórma esta pretensão, que tomou 
sobre si a iniciativa de representar ao governo 
instaudo que, sem formalidades de novo eoncur 
so, lhe fóssem abertas as portas da Academia, 
como cousa que muito a inter ssava. A represen- 
tação do corpo docente da Aeaderia dizia o se- 
guinte: «O requeronte, além das provas e titulos 
seientificos que o admittiram no magisterio da 
Universidade, tem dado tantas o tão publicas 
provas do seu talento e estudos, que esta Acade- 
mia não mostraria zelo pelo seu adoantamento, 
so não empenhasse os seus esforços em adquirir 
tão notavel professor. Como estudante, teve a 
carreira mais brilhante a que se póde aspirar: a 
Universidade, além dos primeiros premios o par 
tidos, conferiu-lhe nas informações 6 limite ma 
ximo, isto é, 2) valores, elassificação que nunea 
antes fôra concedida, e não tornou a ser»—Já 


62 





sua dissertação inaugural: Integração das equa- 
ções ás derivadas parciaes de 2.º ordem. Como 
candidato ao magisterio apresentou a seguinte 
memoria: Coordenaçoes obliquas na mechanica 

Como professor tem sido d'uma fecundidade nun- 
ea vista n'esto paiz, em assumptos tão dificeis, 
como se póde vêr pela enumeração das suas prin- 
eipaes memorias: Sur le nombre des fonctions ar- 
bitraires des intégrales des equations aux dérivées 
partielles ( Memoires de la Société der Sciences de 
Bordeaux, tomo Il); Sur la décomposition des 
fractions rationelles (Jornal de Sciencias Mathe- 
maticas e astronomicas, tomo 1); Sur les principes 
du Calcul infinitésimal (Memoires de la Société 
des Sciences de Bordeaux, 2.2 serie, tomo IV ); Pre- 
lecção sobre a origem e principios do calculo infi- 
nitesimal (Jornal de Sciencias Muthematicas e As- 
tronomicas, tomo III): Sobre a multiplicação dos 
determinantes (uo referido Jornal e tomo); Sur 
les dérivées de l'ordre quelonque (Giornale di Ma- 
tematiche diretto dal G. Battaglini, tomo X VIII); 
Sur le dévéloppement des fonctions implicites en 
une série (Journal de Mathematiques pures et ap 

pliquées de Liounille, 3.º serie, tomo VIL); Sur 
l'intégration d'une equation aux derivées partielles 
du deuxiéme ordre (Comptes-rendus de Académie 
des Sciences de Paris, tomo KCIII); Sur l'inte- 
gration d'une classe d'équations aux derivées par- 
tielles ou deuxiéme ordre (Bulletins de l'Academie 
rogale de Belgique, 3.º serie, tomo IIl); Sur la 
théorie des imaginaires (Annales de la Societé 
scientifique de Bruxelles tomo VII; Mathesis, tomo 
lll; Kivista di Mathematica, tomo V); Sur une 
formule d'interpolation (Memoires de la Societé 
royale des Sciences de Liége, 2.º scrie, tomo X). 
O sr. dr. Gomes Teixeira fundou o Jornal de 
Sciencias Mathematicas e Astronomicas, de que 
sairam 15 volumes, e que depois toi continuado, 
como publicação oficial, sob o titulo de Annaes 
ecientificos da Academia Polytechnica do Porto, 
Em 1896 e 1597 publicou o seu Tratado de calculo 
infinitesimal em 3 volumes, que lhe tem merecido 
as mais honrosas refereueias, sendo equiparado 
aos mais notaveis cursos da especialidade publi- 
cados nos ultimos tempos. Por estes trabalhos 
mathematieos foi-lhe couferido o premio D. Luiz 
I, instituido por aquelle monareba. Teudoa Real 
Academia de Scicueias exaetas, physicas e na- 
turaes de Madrid posto a concurso, em 1897, o 
thema Curvas geometricas, foi com outros sabios 
estrangeiros, o sr. dr. Gomes Teixeira, um dos 
concorrentes, e de tal valor foi considerado o sen 
trabalho, que em sessão de 14 de juuho de 1899, 
por votação unanime, lhe foi conferido o premio 
de 1:500 pesetas, e uma modalha de ouro, sendo a 
respectiva memoria publicada à custa da Acade - 
mia. Por este motivo, em 8 de maio de 1900, foi 

lhe prestada pela camara dos pares do uma honrosa 
homenagem, de que dá conta um opusculo por os- 
sa oceasião publicado pelo autor da proposta, 
que foi o dr. Gonçalo d'Almeida Garrett, lento 
da Universidade de Coimbra. Attendendo ao re- 
levante merito dos seus estudos mathematicos, o 
governo portuguez resolveu que fôssem publiea 

das à custa do listado as suas obras. O sr. dr. 
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Francisco Gomes Teixeira é socio effectivo da 
Academia Real das Seicncias do Lisboa; do Ins 
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victima da febre amarella. No mesmo anuo em 
que falleceu, havia publicado um folheto a res- 


tituto de Coimbra, da Sociedade das Sciencias : peito da questão da ophtalmia do regimento dc 


Physicas e Naturaes de Bordeus, da Sociedade 
Real de Sciencias de Liége, da Sociedade Scien- 
tifica de Bruxellas, da Academia de Sciencias 
de Cherbourg, de Hallo e de Praga, do Circulo 
Mathematico de Palermo e da Sociedade Anto 
nio Alzate do Mexico. Em 1907 foi nomeado vo- 
gal do Conselho Superior de Instrueção Publica, 
e n'esse mesmo anno, por decreto de 23 de junho, 
recebeu a mercê da grau-cruz e commnenda da 
ordem de S. Thiago. 

Teixeira (Francisco Vahia) Bacharel forma- 
do em direito pela Universidado de Coimbra, que 
floresceu no seculo xvir. Na Universidade foi ele 
vado a lente de instituta em 7 de outubro de 
163%; do codigo em 12 de maio de 1642; do di 
gesto velho em 29 de janciro de 1654, e da ca- 
deira de prima em 31 de maio de 1659. Foi tam- 
bem collegial de S. Pedro. Foi elevado a desem 
bargador da Casa da Supplicação em 1649, c a 
desembargador dos aggravos em 1650. Tambem 
foi desembargador do Paço. Jubilou-se em 1664, 
anno em que, parece, ter fallecido. As suas pos- 
tillas, muito apreciadas cm Coimbra, ficaram to- 
das manuscriptas. 

Teixeira (Henrique Teixeira de Sampaio, ba. 
rão de). Foi o 1.º conde da Povoa. V. este titulo. 

Teixeira (João). Doutor em direito, do con- 
selho de D. João II e chanceller-mór do reino. 
Foi embaixador de D. Attonso V junto do papa 
Xisto IV, e do D. João Ii junto de Fernando e 
Izabel de lespanha, para lhes propôr o casa- 
mento do principe D. Affonso, seu filho, com a 
princeza D. Izabel de Hespauha. Esteve em re- 
lações com o sabio italiano Angelo Policiauo, e 
conserva-se manuscripta uma carta que cello lhe 
dirigiu. 

Teixeira (João). Cosmographo mór muito eru- 
dito nas sciencias que dizem respeito ao seu offi 
cio, escreveu a Descripção de todo o maritimo do 
Brazil, que se não chegou a imprimir, e foi com 
posta em 1640. 

Teixeira (João Augusto). Medico, professor e 
director da Escola Medico-Cirurgica do Funchal 
N. na villa de Ponta do Sol, Madeira, em 25 de ju 
lho de 1843, fal. no Funchal em março de 1907. 
Era filho de Feliciano Augusto Teixeira, secreta- 
rio da admiuistração d'aquelle concelho. Tendo 
cursado com muita distincção o lyzeu do Fun 
chal, matriculou-se na Universidade de Coim 
bra, habilitando-se com cs preparatorios de pby- 
losophia para a faculdade de medicina, onde se 
formou a 31 de julho de 1874, tendo alcançado 


varios premios accessit. Por portaria de 12 de | 


novembro do mesmo anno, foi nomeado professor 
interino da 2.º cadeira da Escola Medico Cirur- 
gica do Funchal, passando á effectividade em 21 
de maio de 1835. Em virtudo da jubilação do 
conde de Cannavial, foi nomeado director da mes- 
ma escola. O circulo da Madeira o elegeu seu 
deputado nas legislaturas de 18% e 1886. Regeu 
por muitos annos superiormente a cadeira de la 
tinidade do lyceu do Funchal, Foi sub-delegado 
de saude d'aquelle districto, vogal da antiga jun- 
ta geral e membro da commissão distrietal. 
Teixeira (Joaguim Antonio dos Santos). Cirur- 
gião militar, que chegou ao posto superior do ci 
rurgião em chefe do exercito, c fallecen em 1857, 


infantaria n.° 12, que levantou grandes debates 
entre os facultativos militares. Possuia o diplo- 
ma de conselheiro e a commenda da ordem de 
Aviz. 

Teixeira (Joaquim Gomes). Bacharel formado 
em leis pela Uuiversidade de Coimbra, que flo- 
tosceu no seculo xvui. Desconhecc se a terra da 
sua naturalidade, assim como as datas do nasci- 
meuto e fallecimento. Segui ido a carreira da ina- 
gistratura, foi corregedor da ilha Terceira, c de: 
sembargador da Casa da Supplicação, cargo que 
exercia, quando falleceu. Em 22 de maio de 1780 
a Academia Real das Scienciaso nomeou seu so 
cio correspondente, sendo elle um dos seus primei- 
ros socios Escreveu: Cunfrontação da doutrina da 
Egreja com a doutrina da Sociedade dus Jesuitas, 
traduzida do original italiano no idioma portuguez, 
Lisboa, 1770. Traz um extenso prologo do tradu- 
ctor. 

Teixeira (Fr. José). Celebre partidario do 
prior do Crato,e um dos heroes que se sacrifica - 
ram pela independencia de Portugal, quando in 
felizmente ella succumbiu. N. em Lisboa em 1543, 
fal, em 1601. Em 1565 entrou La ordem dos pré- 
gadores dominicanos, professando no convento de 
S. Domingos de Azeitão. Distiuguiu se desde lo- 
ge como theologo e prégador. Era prior do con- 
vento do Santarem, quando em 1578 aconteceu 
o terrivel desastre de Alcacer-Kibir. Começou a 
travar-se a lucta entre os difterentes pretenden- 
tes de Portugal, ainda durante a vida do cardeal- 
rei D. Henrique, e fr. José Teixeira mostrou se 
ardente defeusor dos direitos de D. Antonio, prior 
do Crato, de quem era prégador. Acompauhou-o 
fielmente na emigração para o estrangeiro, sem 
nunca o deeamparar, nem em França, enquanto 
andou solicitaudo os soccorros de Catharina de 
Medicis, nem a bordo da armada que foi tentar 
soecorrer a ilha Terceira, e que o marquez de 
Santa Cruz derrotou nas aguas de Villa Franca. 
N'essa batalha caiu prisioneiro fr. José Teixeira, 
e veiu para Lisboa, oude esteve encarcerado, e 
d'onde conseguiu fugir para França, juntando-se 
de novo a D. Antonio. Henrique IHH e Catharina 
de Medicis affeiçoaram se muito a Fr. José Tei- 
xeira, e o elegeram seu confessor, prégador « 
conselheiro. Em 15€5, apezar de estar iuvestido 
n'esses cargos, acompanhou D. Antonio a Ingla- 
terra, quando elle foi solicitar o soecorro da rai- 
uha Izabel, e em 1588 regressou a Paris. Doni - 
uava então a Liga Catholica w'aquella cidade, e 
fr. José Teixeira, que era um espirito pouco af- 
fecto a superstições c a fanatismos, teve nos che- 


| fes da Liga inimigos serios, que ainda mais o de- 


testavam por elle se mostrar fiel ao soborano que 
o elegera seu confessor, e que a Liga considera- 
vaagoracomow seu maior inimigo. Assaltaram-lhe 
a caga, tiraram lhe os livros, e queimaram-lb'os 
n'uma fogueira. Receando prudentemente que lhe 
fizessem o mesmo a ellc, fugiu para fóra de Pa- 
ris, e foi ter com Henrique Ut, que o recebeu 
admiravelmente. D. Antonio, prior do Crato, mor- 
reu em Paris em 1595, vendo á sua cabeceira o 
seu fiel companheiro fr. José Teixeira, que depois 
do fallecimeuto d'aquelle principe, que elle sem - 
pre considerava o "seu verdadeiro rei, continuou 
em Paris, como o seu compatriota fr. Diogo Sva- 
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res, a cxerccr, com grande applauso, o mister de | telligencia c abalisada cultura Mais tarde, quan 
prégador. Quando a princeza viuva de Condé, | do se organisou o Instituto Geral de Agricultura, 
Carlota de Trémouille, abjurou o protestantismo | foi escola ali incluida, e José Maria Teixeira pas- 
nas mãos do cardeal legado Alexandre de Medi- | sou para elle na qualidade de professor de patho- 


cis em 1596, em Roma, o dominicano frei José 
Teixeira assistiu a essa cerimonia, é diz se que 
fôra elle quem a convertera; o que é certo, pelo 
menos, é que depois de convertida, foi fr. José 
Yeixcira o seu confessor e esmoler. O papel im- 
portante, porém, que este frade dominicano re 
preseutou nos acontecimentos do seu tempo, foi 
o de intrepido defensor dos direitos de D. Anto 
nio à corôa, « de adversario implacavel de Filip- 
pe Il, a quem fez mais mal com a sua penna de 
polémista, do que outros muitos com a espada. 
Escreveu: De Portugaliae ortu, regni initiis et 
denique de rebus á regibus universoque regno pre 
claras gestis compendium, ex fidelibus spectatissi- 
morum historicorum monumentis excerptum, Paris, 
1532. N'este livro tratava tr. José a qnestão da 
herança da corôa portugueza de um modo alta- 
mente hostil a Filippe II, o que fez com que 
Duarte Nuncs do Leão, o famoso chronista e cs 
eriptor que estava sendo cortezã? dos soberanos 
hespanhoes, lhe respondesse n'um livro especial, 
o que mostrava a importancia que Fitippe LI li- 
gava ao seu adversario. Fr. José Teixeira repli 
eou encrgicamente com uma obra que tinha este 
desdenhoso titulo Confutatio migarum Duardi 
Nonii Leonis jurisconsulti luzitani et aliorum qui 
Portugaliae regnum Philippo Castellae regi jure 
hereditarioobvenisse contendunt et Antonii veri Por- 
tugaliae regis jus vellicare excerpta ex anti cristi 
Joseph Texerae. Esta obra foi impressa na Suis- 
sa, ao que parece, em 1534. Continuando a pugnar 
pela mesma causa, escreveu ainda Fr. José t'ei- 
xeira: De electionis jure, quod competit viris por 
tugalencibus inaugurandis suis regibus ac principi - 
bus, Lyão, 1589, reimpressa no mesino sitio com 
o pseudonymo de Pedro Olim em 1590, e ainda 
reimpressa terceira vez com o titulo de Speculum 
tyrannidis Philippi regis Castellae in usurpanda 
Portugallia verique Portugallensium juris in cli- 
gendis suis regibus ac principibus cum annotatio- 
nibus J. J. F.a V.1 C., em 1595, Paris Como 
se vê pelos titulos d'estas ultimas obras, Fr. José 
Teixeira não só defendia a realeza de D Anto 
nio pelo priucipio do direito hereditario, mas 
tambem pelo principio democratico do direito que 
tinbam os povos de elegerem os scus reis, prin- 
cipio que parece bastante inesperado nos fios do 
seculo xv1, mas que, reflectindo se bem, era a con 
sequencia da erise que atravessava a sociedade 
n'essa epoca de lucta, em que se travava em to 
da a parte um ultimo combate entre a liberdade 
e o despotismo. Escreveu Fr. José Teixeira ain- 
da outra obra em latim, tratando da genealogia 
do grando Henrique IY, a qual foi traduzida em 
francez por C. Dieris, e publicada em Paris em 
1595. Ainda escreveu em latim e publicou a ge- 
nealogia em latim do principe de Condé, e deixou 
manuscripta a genealogia das tamilias de Bonr 
bon e de Ceudé, ete 

Teixeira (José Maria). Professor do Instituto 
Geral de Agricultura. N. a 6 de agosto de 1824, 
fal em Lisboa a 28 de novembro de 1:33. Eser 
ceu suecessivamente o3 empregos de veterinario 
militar e lente da antiga Escola de Veterinaria 
Militar, e em qualquer d'csses exereicios deu sem- 
pre provas de assiduidade no serviço, elevada in- 
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logia veterinaria, sendo tambem intendente da 
reterida escola e vice-presidente do seu conselho 
especial veterinario. José Maria Teixeira e o pro- 
fessor João Ignacio Ferreira Lapa fòram encarrc- 
gados pelo governo de visitar as principaes es 

colas veterinarias de Hespanha, França, Belgica 
e Inglaterra, estudando n'essa viagem a adminis - 
tração scientifica, clinica e economica, assim co- 
mo as oficinas e outros quaesquer estabelecimen- 
tos auxiliares das mesmas escolas. D'esta viagem 
apresentaram o seguinte relatorio, que tem a da- 
ta de 5 de agosto de 185S: Relatorio dos cammis- 
sarios mandados pelo governo estudar a organisa 

ção do ensino e do serviço veterinarios de Hespa- 
nha, França, Belgica e Inglaterra. José Maria 
Teixeira collaborou em differentes revistas da 
sna especialidade, sendo o seu nome muito 
considerado em.todo o paiz e no estrangeiro. 

Teixeira (Libanio José). Bacharel formado em 
medicina pela Universidade de Coimbra. Foi no- 
meado medico do hospital de S. José em 18 de 
julho de 1826, passando em [531 a medico da tar- 
dce a inspector da botica; em 1833 a director de 
enfermaria, e em 1834 a director da botica do 
hospital. Foi sospenso em 1839, mas logo rein- 
tegrado. Fal. a 17 de lunho de 1456. 

Teixeira (Luiz). Cosmograpbo-mór de Portu- 
gal, que viveu no seculo xvr. Era filho do juris 
consnlto João Teixeira. Escreveu cm latim uma 
Descripção das lihas Tereciras (dçóres), uma Des - 
cripção do Japão, qne fôram impressas em 1584 e 
em 1595, em Antuerpia. Foi tambem antor de 
um grande mappa geographico e hydrographi- 
co da terra, publicado em Amsterdam em 1604. 

Teixelra /Manuel). Rei d'armas de Portugal, 
muito apreciado e perito em tudo que diz respeito 
å sciencia dos brazões. Viveu no seculo xvii e 
deixou um livro intitulado Livro da armaria. 
Tambem ha d'elle uma carta escriptaa D. Theo- 
dosio 11, duque de Bragança, sobre o titulo de 
duque e cfficio de condestavel. A 11 de maio de 
1607 passou-se um alvará, para que ninguem im- 
primisse livro de armas ou de familias, sem que 
tôsso primeiramente approvado por Manuel Tei 
Xeira. 

Teixeira (P. Manuel). Jesuita e missionario. 
N. em 1533, em Bragança, e fal. na Casa Profes- 
sa dos jesuitas, de Gôa, em 15 de março de 15' 0. 
Depois de professar, passou 4 India em 1951 Foi 
reitor dos collegios de Cochim e de Baçaim, e em 
1573 eleito provincial. Não se descuidou, porém, 
das suas missões, e em 1568 partin para a China 
como embaixador de Portugal. Deixou diversas 
cartas escriptas de Gôa, de Baçaim, Cantão e 
Macau, para os padres do collegio de Coimbra, 
padres de Portugal, padres da Europa, etc. 

Teixelra (Manuel Carlos). Cirurgião e lente 
de auatomia no hospital de S. José, cirurgião da 
real camara, vogal adjnnto do Conselho de Sau- 
de Publica, cte Fal. em 22 de março de 1877.Foi 
nemeado cirurgião extraordinario do hospital, 
sem vencimento, a 19 d'agosto de 1819, e lente 
substituto no impedimento de seu pae, Mauuel 
José Teixeira, em 1522, ficando effectivo pouco 
tempo depois Em 1826 ficon como director de 
enfermaria, sendo aposentado cm 1564 A elle se 
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déve a primoira desarticulação eseapulo humeral 
feita em Portugal, no anuo do 1825, assim como 
a primeira talha recto-vesical e a primeira ap- 
plicação, em 182%, do enterotomo em Portugal. 

Teixeira (Manuel Gonçalves). Medico, phar- 
maceutico o escriptor. Era natural de Santarem, 
onde tambem fal. a 4 de outubro de 1717. Era 
bom latinista, o deixou manuseriptas algumas 
obras em latim, e em portuguez umas Noticias 


ohronologicas, antiguidades e grandezas da villa de | 


Santarem. Traduziu em portuguez os Remedios 
de madame Fouquet, escriptos em francez, e a 
Theoria pharmaceutica de Nicolau Chesncau, 
e Novo curso chymico de Nicolau Lamery. 

Teixeira (Manuel José). Cirurgião e lente do 
hospital de S. José. Era ajudanto das enterma- 
rias desdo 1792 quando em 1803 foi nomeado ci- 
rurgião. Em 1806 passou a lente de anatomia, c 
em 1º10 a professor de operações, exereendo en 
tão simultaneamente estes dois logares, receben- 
do o vencimento do haspital e dos cstudantes as 
propinas do costume. Foi aposentado em 1823, e 
fal, a 2 do janeiro de 1826. Foi cirurgião honora- 
rio da real camara. 

Teixeira (Manuel José). Medico pela Escola 
Medico Cirurgica do Lisboa. Terminou o cuiso 
em 1259, defendendo these manuscripta sobre a 
Operação da pupilla artificial. Por decreto de 
1851 foi admittido como eirargião para o baneo 
do hospital do S. José. Em 27 de maio de 1854 
foi nomeado cirurgião da casa dos banhos do 
hospital de Rilhafolles com o ordenado de 480 
reis por dia, quo foi depois elovado a 2178200 
reis annuaes, por portaria de 27 de setembro de 
18514. Em 9 de junho de 1855 foi encarregado do 
serviço cirurgico do hospieio dos invalidos, em 
1857 fez a elinica das enfermarias da febre ama 
rella, e em 18,8 passou a ser cirurgião do hoapi- 
tal de Rilhafolles. Fal. a 23 de novembro de 1383. 
Foi medieo da real camara. 

Teixeira (P. Manuel de Santa Martha). Co 
nego secular da Congregação de S. João Evan- 
gelista, apreciado theologo e prégador. N. em 
Lisboa, aproximadamente, no auno de 1720, fal. 
na segunda metade do seculo xvur. Entrou na 
referida congregação em 19 de agosto de 1738, 
e quando professou, mudou o nome que tinha no 
seculo, de Manuel Joaquim Teixeira, pelo d: 
Manuel de Santa Martha Teixeira. Formou-se 
na Universidade de Coimbra em direito canoni 
co, e doutorou-se em theologia na de Evora. Além 
de alguns sermões que publicou avulsos, impri 
miu em 1718 o 1.º tomo dos seus sermões, que 
toi o unico publicado, e que Fr. Manuel da Epi- 
phania censurou asperamente no seu Verdadeiro 
modo de prégar. Compoz tambem uns versos à 
morte de D. João V o 4 acelamação d'el- rei D 
José. Escreveu um opusculo de 28 paginas, com 
o titulo de: Explicação do jubileu do anno santo, 
e da sua extensão a todo o orbe catholico, pelo nos 
so S S. P. Benedicto XIV, ete., Lisboa, não tem 
desiguação do auno, mas julga se que seja de 
1751. Antes de professar escreveu uma comedia, 
-Acertos d'um disparate, Lisboa, 1758, e que foi 
reimpressa algumas vezes. 

Teixeira (D. Marcos). Bispo do Brazil, per 
tenceute ao grupo d'aquelles prelados militantes, 
tão frequentes no seculo xvir. N. em Lamego na 
segunda metade do seculo xvr, fal. no Brazil a 16 
d'agosto de 1621. Era filho de Damião Botelho e 
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de Joanna Teixeira, sendo o scu nome completo 
Marcos Teixeira de Mendóça. Matriculou-se na 
Universidado de Coimbra, onde se tormou em ju- 
risprudencia canonica, e cm julho do I60t foi 
admittido como collegial no collegio de S. Pedro, 
passando depois a tazer parte do corpo docente 
da Universidade, começando a reger a cadeira de 
Clementinas em 1610, Foi uomeado, em 1611,co- 
uego doutoral da sé de Evora, om 1617 inquisi- 
dor-mór da mesma cidade, e em 1621 bispo da 
Bahia, ou do Brazil, porque era esse o seu unico 
bispado existente n'aquelle vastissimo territorio. 
D. Marcos Teixeira era um prelado buliçoso e 
irrequieto, pouco disposto a eurvar se deaute do 
governador da Bahia, e levantando a eada ins- 
tante conflictos do jurisdicção. Estava elle exer- 
ceudo a prelazia, e Diogo do Mendonça Furtado 
o governo, quando chegou á Bahia no dia 4 de 
maio de 1624 a esquadra hollandeza commanda 

da por Jacob Willekens. Diogo de Mendonça Fur- 
tado, que já sabia do destino d'essa esquadra, 
chamára a toda a pressa para dentro da Bahia 
os moradores de Reconeavo, mas como elles não 
a viam apparecer, o ao mesmo tempo se lombra- 
vam do que tinham abandonado os seus enge- 
nhos, tinham-se ido embora, apezar dos rogos do 
governador, mas em virtude dos conselhos do bis- 
po D Marcos Teixoira, que fazia assim opposi. 
ção a Diogo de Mondonça, mas quo assim con 

correu tambem para a perda da eidade, que ello 
tinha depois de salvar. Effectivamente, a 9 de 
maio foi a cidade assaltada pelos hollandezes e 
rapidamento conquistada, caiudo Diogo de Men 

donça Furtado prisioneiro e fugindo para o Re- 
eoneavo o bispo D. Mareos. Foi quando os mora- 
dores de Reconeavo viram a cidade no poder dos 
inimigos, quo se arrependeram «da sua impacien- 
cia, mas foi tambem que D. Mareos Teixeira do 

senvolveu as suas altas qualidades. Esse seculo era 
o dos prelados bellicosos. Quasi na mesma ocea 

sião em que o bispo da Bahia empunhava a espa- 
da em defeza da patria, o cardeal Richelieu pu- 
nba- se Á testa dos exereitos, e o cardeal Nogaret 
de la Valette revestia uma couraça e combatia 
intrepidamente. D. Marcos não ficou a devor na- 
da a esses prelados batalhadores. Os habitantes 
reunidos na villa do Espirito Santo, depois de sa- 
berem da prisão do Mendonça Furtado, haviam 
aberto as provisões da successão, e tinham en- 
contrado a nomeação de Mathias d'Albuquerque, 
governador de Pernambuco. Para o substituir na 
sua ausencia nomearam os habitantes por accia- 
mação o bispo. Este, com incrivel promplidão, 
reanimou 05 espiritos, reuniu armas, Organisou a 
defeza e bloqueou os hollandezcs. Logo, por sua 
ordem, os capitães Lourenço Cavaleanti e Anto- 
nio Cardoso de Barros, emboscando-se junto da 
cidade, começaram a fatigar os hollandezes com 
escaramuças continuadas. Se Van Dorth não se 
apressa a fortificar-se com tres diques e numero- 
sas baterias,o intrepido bispo iria desalojal o da 
cidade; mas, se não pôde levar a cabo esta eni- 
presa, ao menos perseguiu por tal fórma os ini- 
migos, que estes, em repetidas sortidas, foreeja- 
ram por afastar para longe tão incommodos vi- 
sinhos. N'uma das sortidas morreu o governador 
Van Dorth, logo tomou o commando Alberto Schou- 
ten, que em outra sortida egualmento morreu. 
Eneerrados na Bahia, não podiam emfim os in- 
vasores dar um passo que lhes uão saissem as 
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guerrilhas portuguezas, e não os obrigassem a fe- | amargura com que Pedro Teixeira falava dos seus 
char-ae no recinto da cidade. A victoria condu- | correligionarios. Chegando a Liaboa, de volta da 
zira-os a0 mesmo ponto a que a derrota leváia i sua viagem, Pedro Teixeira viu-se roubado. 
Diogo de Mendonça; estavam prisioneiros dr : Coufiara alguns capitaes a amigos seus e corre- 


guerra. D. Marcos Teixeira déra-lbes a Bahia to- 
da de menagem. Chegaram por esta oecasião soc- 
corros de Lisboa, consistindo em duas caravellas 
que traziam a confirmação de Mathias de Albu- 
querque no cargo de governador do Brazil. O 
bispo D. Mareos Teixeira entretanto centregara 
o governo a Francisco Nunes Marinbo d'Eça, e 
morrera pouco deoois. A actividade juvenil que 
desenvolvera em aunos já cançados apressára lbe 
de certo a morte, mas podia morrer com o pen- 
samento consolador de que fôra elle só quem sal- 
vára o Brazil e quem aplanára os caminhos para 
a reconquista da capital. D. Marcos Teixeira 
deixou manuseriptas algumas postillas de direito, 
do tempo em qe regera a sua cadeira ua Uni- 
versidade do Coimbra. 

Teixeira (P. Miguel Luiz). Presbytero brazi- 
leiro. N. na villa de Cachoeira da prov. da Babia, 
a 8 do setembro de 1716. Ignorase a data do 
faliccimento. Estudou primeiro com seu tio hu 
mauidades o seiencias elementares, e foi depois 
frequentar o collegio dos jesuitas, até que se 
ordenou de presbytero. Vein depois doutorar se 
em theologia na Universidade de Coimbra, c o 
bispo do Algarve, sympathisando com elle, o 
uomeou seu vigario geral. Miguel Luiz Teixeira, 
que desde inuito novo manifestára graudes ten- 
deneias para poeta latino, compondo aos 18 annos 
um poema em latim ácêrea de Christo triumphante 
sobre a morte, publicou em Coimbra em 1747 
uma colleeção de distieos latinos destinada a ce- 
lebrar a magnificencia, a piedade, e outrasexcel 
sas virtudes do ar. 1). João V, cujo elogio func- 
bre ainda compoz. Tambem escreveu em por- 
tuguez um pcema religioso, que ficou inedito. 

Teixeira (Paulo). Medico naval que floresceu 
no seculo xv 11. Fez muitas viageos å India e ao 
Brazil, e escreveu em 174: e 1743 a soguinte 
obia, que ficou manuseripta: Epitome geographico 
em que se descrevem as tres maravilhas do Oriente 
a saber: as numerosas ilhas de Maldiva,os famosos 
payões de Chalembrão e o ardente funeral das mu 
lheres gentias de Bengala. 

Telxeira (Pedro). Celebre judeu naseido em 
Portugal, que Daniel Levy Barrioscita como poeta 
notavel na sua Ielação dos poetas hespanhoes, c 
que Rodrigues de Castro menciona na sua Biblio» 
theca. Viveu nos seculos xvi e xvrr, e entregando 
sc desde muito novo ao estudo da historia, resol- 
veu estudar mais de perto a historia dos povos 
orientaes. Partiu cffectivamente para a Persia, 
com o desejo de aelarar as duvidas que deixára 
no seu espirito a leitura das historias de Procopio, 
A gatbon, Senebrand, Pornamire, e outros autores 
da antiguidade, que tratam d'um modo muito 
confuso a historia d'esses paizes. Saindo da Persia 
seguiu para Malaca, d'onde saiu em 1 de maio do 
anuo de 1700 para as ilhas Filippinas, e embareou 
ali na frota castelhana, chegando a Lisboa a 8 de 
outubro de 1601. Suppõe D. José Amador de los 
lins, que Pedro Teixeira ou já abjurára o judais 
no quando fez as suas viagens, ou que depois se 
separou da communhão judaica. Deduz elle isso 
da loitura de alguns trechos dos livros de Pedro 
Teixeira. Barbosa Machado, porém, narra o se- 
guinto que dá uma explicação mais verosimil da 
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ligionarios provavelmente, e parece que o de- 
fraudaram d'uma boa parte d'elles Teve de par- 
tir de novo para o Oriente, cbegou a Gôa quan- 
do era governador da India Ayres de Saldanha, 
e do Gôa partiu para (Ormuz a 9 de fevereiro de 
1604. De Ormuz toi para a costa da Mesopota- 
mia, subiu o Eupbrates e o Tigre, chegou a Bas- 
sora, e no priucipio de 1605 atravessava o deser. 
to com uma earavana, ia ter a Alepo, e ahi em- 
barcando n'uma nau veneziana, passava para 
Chypre. De Chypre ia a Veneza, e de Veneza, 
atravessando a Italia, a França e a Belgica ia 
ter a Antuerpia, onde fixou a sua residencia até 
morrer depois de 1610. Porque é que Pedro Tei- 
xeira teria abandonado a religião hebraica, ou 
autes que ideia fórma D. José Ama or de los 
Rios da situação do Pedro Teixeira? E" elaro 
que, vivondo en Portugal nos fins do seeulo xvi, 
não podia professar a religião judaica mas é 
muito provavel que a professasso secretamente. 
Se a tivesse abjurado d'um modo positivo, decer - 
to não iria tambem residir exactamente para An 
vers, onde sc encontrava com os seus antigos 
correligionarios, e onde estava tanto em conta 
cto com a Hollanda, que era um dos grandes cen- 
tros para oude affluia a emigração judaica de 
Portugal. Foi em Antuerpia que Pedro Peixeira 
publicou as suas Relaciones del origen, descen- 
dencia y succession de los reyes de Peraia y de 
Harmuz, y de un viaje hecho desde la India Orien- 
tal hasta Italia por tierra. Essa obra começou a 
escrevel-a em portuguez, mas depois, segundo de- 
clara, por instancias dos seus amigos, passou a 
castelbano o que eserevêra primeiro em portu- 
guez, e concluiu a obra n'essa lingua. Amador de 
los Rios diz que «as suas obras são diguas da es 
tima c da attenção dos eruditos, e póde-se aftir- 
mar que em nenhum livro posterior se cucontram 
tão numerosos nem tão curiosos pormenores rela- 
tivos aos paizes do Oriente.» 

Teixeira (Pedro). Famoso explorador do rio 
Ainazonas. N. em Portugal, mas vivia no Pará em 
16)7, quando chegaram a Belem dois franciscanos 
hespanhoes, que tendo saido de Quito para a 
provincia de lincabellados, haviam sida atacados 
pelos indios em Algarie, tinham-se mettido uo 
Amazouas, descendo-o todo até á foz, indo ter 
emfim 4 capitania do Maranhão. Era então go- 
vernador d'esta capitania Jacome Raymundo de 
Noronha, que deliberou fazer subir o Amazonas 
a uma expedição que constava de 10 canoas, en- 
tre as quaes havia 47 de grandes dimensões. 
Levava a expedição 70 soldados o uns 1:200 in- 
dios quasi todos de Marajó. Commandava-a em 
chefe capitão mór Pedro Teixeira, e a vanguar- 
da era capitancada pelo coronel Bento Rodrigues 
de Oliveira, exercendo outros commandos o sar- 
gento-mór Filippe de Mattos Cotrim, o capitão 
Pedro da Costa Favilla e outros. A expedição 
saiu do Cametá a 28 de outubro de 1°37 A 3 de 
dezembro acbon se Pedro Teixeira deante d'uma 
ilha desconhecida que chamou das Areias, e em 
prineipio de 1638 estava uo alto Amazonas e des- 
cobria o Rio Negro., A 3 de julho deixou no rio 
Napo na confluencia do à guariço o capitão Fa- 
villa com nma parte da guarnição para reconle- 
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eer o paiz é assegurar a retirada. À 14 de agos | chico a Tristìo Vaz Toixcira. Tristão Vaz con- 
to chegou a Payaunio já ne territorio do Perú, | tinuou a interessar-se pelo descobrimento da 


e d'ali seguiu por terra para Quito, onde foi re- | Afriea, e em expedições subsequentes, se não foi 
eebido com grande enthusiasmo, ordenando o vi- | elle mesmo, enviou earavellas que lhe pertenciam. 


cc-rei do Perú ao governador de Quito que fi 
zesse voltar Podro Teixeira pelo mesmo cami- 
nho, lavando em sua companhia os padres Acuña 
e Articda para escreverem a relação que havia 
de ser apreseutada ao rei pe Hespaula, que en- 
tão governava tambom em Portugal. Pedro Tei 
xeira saiu de Quito a 16 do fevereiro de 1639, 
reuviu-sc em agosto ao capitão Favilla que o 
esperava nas margens do Napo na foz do Agua- 
rico, e a 16 do agosto praticou um acto do mais 
nobro e levantado patriotismo, porque tomando 
posse d'ossa margem do Napo, que era a dircita, 
em nome do rei de Hespanha, frisou bem comtu 
do a circumstancia de que era pela corôa de Por- 
tugal, e assim se escreveu na acta lavrada pelo 
escrivão João Gomes de Andrade, figurando como 
testemunhas Christovão de Acuiia e André de Ar- 
tieda, e cs frades mereeauos João da Manae Pe- 
dro da Rua Cirne. Esta deliberação de Pedro 
Teixeira teve a grande vantagem de delimitar 
no sitio que elle marcava a fronteira do Brazil, 
o que não foi de pouca monta, quando veiu a se 
paração das duas corõas. A 12 do junho de 1639 
chegou Pedro Teixeira a Belem, d'onde passou 
immediatamente a S. Luiz do Maranhão. A 28 de 
fevereiro de 1640 foi nomeado governador do Pa 
rá, mas parece que 0 accommetteu pouco dopois 
uma doença grave, porque a 26 de maio entrc- 
gou o governo a Francisco Cordovil, e morreu 
d'ahi a poucos dias, a 4 de junho do mesmo anno 
de 1640, deixando inscripto o seu uome na lista 
dos grandes cxploradorcs, lista onde começavam 
a escassear os nomes portuguczes. 

Te!xelra (Theodosio de Santa Maria). Conego 
secular do S. João Evangelista. N. no concelho 
de Chaves no anno de 1689, fal. na segunda me- 
tade do seculo xvin. Profcssou em 1713 no con- 
veuto de Xabregas, foi prégador do infante D. 
Franeiseo, irmão de D. João V, examinador das 
tres orders militares, consultor da Junta da Bul- 
la da Cruzada e qualificador do Santo Officio. Pu- 
blicou apenas, em 1127, um Sermão de Nossa Se- 
nhora po Populo. 

Teixeira (Fr. Thomaz). Religioso da ordem 
da Trindade. N. em 1518, fal. em 1720. Professou 
em 166t no convento da sua ordem, de Lisboa 
Depois de exercer alguns cargos, chegou a ser 
provincial. Publicou em 1700 um Sermão das al- 
mas. Deixou mauuscripto umlivro intitulado: Con- 
ceitos predicaveis. 

Telxeira ( Tristão Vaz). Cavalleiro da casa do 
infante D. Henrique, que em 1418 saiu na eom- 
panhia de João Gonçalves Zarco n'uma crpedi 
ção ás costas africanas. Chegou com elle a uma 
ilha desorta quo se ehamava ou que elles chama- 
ram Porto Santo. Vieram dar parte a Portugal do 
felizexito da sua expedição, s por ordem do iufan - 
te voltaram a colonisar a ilha. Com Zarco passou 
å Madeira, ou porque os attrahisse a vista d'um 
ponto negro no horizonte, ou porque soubessem 
já que proximo da ilha do Porto Santo devia es- 
tar outra a que os mappas do seculo auterior 
ehamavam já isola del Legname. Fizeram à roda 
da ilha uma viagem de cireum navegação, e ten- 
do sido dividida a ilha om duas capitanias, a do 
Funehal foi doada a Gonçalves Zarco, e a do Ma- 


Foi troneo d'algumas das mais illustres familias 
da ilha da Madeira. 

Teixeira, Pov. e freg. de Santa Izabel, da 
prov. do Douro. eonc. o com. de Arganil, distr. e 
bisp. do Coimbra; 206 tog. e 832 hab. Tem ese. 
do sexo mase. e est. post. Está situada a 2 k. da 
margem direita do rio Ceira o a 16 da sédo do 
couc. E" pov. muito antiga. O rei D. Mauucl 1 
lhe deu foral, em Lisboa, a 16 de março de 1514. 
Pertence å 52 div. mil. e ao distr. de rcerut. e 
res. n.º 23, com a séde em Coimbra. || Pov. e freg. 
de 8. Pedro, da prov. do Douro, conc. e eom. de 
Baião, distr. e bisp. do Porto; 231 fog. o 1:366 
hab. Tem escolas d'ambos os sexos, o est. post. 
Está situada nas margeus do rio Teixcira,a 1 k. 
da estrada de Amarante a Mesão Frio, e a 22 da 
séde do conc. Foi villa e cabeça da honra do seu 
nomc, ha muitos annos supprimida. El rei D, 
Manucl I lhe deu foral, em Lisboa, a 17 de julho 
de 1514. Pertenco 4 6º div. mil. e ao distr. do 
reerut e res. n.º 13, com a séde cm Villa Keal. 
| Pov. e freg. de N.S* da Conceição, da prov. 
da Beira Baixa, cone. e com. de Ceia, distr. e 
bisp. da Guarda; 81 fog. e 392 hab. Tim cse. do 
sexo masc., est. post., hospedarias. Está situada 
nas margens d'um afiluente da ribeira Aleovo, a 
2º k da séde do conc. A terra é fria e pouco fer- 
til; eria gado, tem eaça e celmeias. Perteuce 4 
2.º div. e mil. e ao distr de reerut. e res. n.º 12, 
com a sédc em Trancoso. || Povoações nas fregue- 
zias: N. S" da Purificação, de Ateuor, conc. de 
Miranda do Douro, distr. de Bragança. || S. Mar- 
tinho do Candoso, couc do Guimarães, distr. do 
Braga || S. Pedro, de Lomba, eonc. de Amaran .- 
te, distr. do Porto. || S. Clemente e cone. de Lou- 
lé, distr. de Faro. || Santo Antonio, de “alir dos 
Mattos, cooc. das Caldas da Rainha, distr. de 
Leiria. || S. Nicolau, coue. e distr. de Santarem. 
| Rio das provineias do Douro e 'Fraz os-Mon- 
tes. Nasce d'umas fontes no sitio de Eseabriz, 
proximo å aldeia de Mafomes, e no antigo e ex- 
tincto conc. de Teixeira, hoje freg. do Teixcira, 
cone. de Baião. Passa por esta freg., da qual to - 
ma o nome ou lh'o dá, e pelas de Villar Maior, 
Varga, Anguião, Mezão Frio, Trezouras, Loivos 
e E'rvedal. E' de corrente arrebatada, e divide, 
em parte, as provincias de Traz-os-Montes e 
Douro. E” atravessado pela pequena poute do 
Frende, e pelas grandes pontes do Teixeira, Car- 
rapatéllo o Loivos. As suas aguas servem de mo. 
tor a mais de 40 azenhas. Com :O k. de curso, 
morre ua margem direita do rio Douro, no sitio 
da Riboura, cutre Frende e a aldeia da Ermida. 
| Rig do distr. de Villa Real. N. na serra do Ma- 
rão, corrc em eurvatura e na direcção geral 8, 
passa na freg. do Teixeira, onde tem pontc, e 
perto de Mesão Frio e de Barqueiros entra no 
rio Douro, com 10 k. de curso. ! Ribeira do dis- 
tr. da Guarda. N. na serra da Estrella, ao N da 
freg. de Ramella, corre em direeção SSO até 
Benespera e depois ua direeção de SO, recebe 
as ribeiras de Vela e do Averciro, e entra no rio 
Zezere com 20 k. do curso. || Ribeira que nasce 
eutre as freguczias de Albergaria das Cabras e 
Cabreiros, banha Manhouce c junta sc ao Vouga 
com eêrca de l4 k. de curso. 
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Teixeira d'Abreu (Antonio José). Doutor o : solida. Positivista, não deixou, porém, systemati- 
lente eathedratico de direito na Universidade de | camente de acompanhar a evolução philosophica 


Coimbra, deputado, advogado, ministro de esta- 


contemporanea. Na sua obra desenvolveu princi- 


do, ete. N. em Cabanas, no districto de Vizeu, a | palmente qualidades notaveis de vulgarisador. 


8 do dezembro do 1865, sendo filho de Franeiseo 
Gomes de Abrou. Frequentou eom distineção o 
curso de direito, fazendo acto de licenceado em 
24 de abril de 1891, e de eonelusões magnas em 
8 e 9 de maio de 1895, doutorando -se no dia 15 de 
esse mez e anno. Nomeado por eoneurso, lente 
substituto de direito em 4 de janeiro de 1895, 
passou mais tarde a lento eathedratico. Entran- 
do na politiea, filiado no partido regenerador, foi 
pela primeira vez deputado em 1909, tornando a 
ser eleito nas seguintes legislaturas, revelando 


na camara os seus dotes parlamentares. Quando , 


em 1901 se deu a seisão n'esse partido, tei um 


dos quo acompanhou o conselheiro João Franco, ` 


filiando-se no partido regenerador liberal. Em 
1905 tomou parte em muitos debates parlamen- 
tares, e particularmente no que suseitou a lci da 
imprensa. Em maio de 190! foi vomeado minis- 
tro da justiça no ministerio presidido pelo conse 

lheiro João Franeo, ministerio que terminou em 
fevereiro de 1908, quando se deu o assassinio 
d'el-rei D. Carlos. 

Teixeira de Aragão (Augusto Carlos). V. 
Aragão (Augusto Carlos Teixeira de). 

Teixeira de Azevedo (Matheus). Juiz ao Re- 
lação. N. em Alijó, e depois de ter feito os pre- 
paratorios em Braga e no Porto, com muita dis- 
tineção, matriculou se na Universidade de Coim- 
bra, onde tomou o grau de bacharel na faeul- 
dade de direito. Dedieou se à advocacia na sua 
terra natal, onde conquistou geraes sympathias. 
Foi em 1875 despaehado proeurador regio para 
Alcacer do Sal, depois transferido para Mareo de 
Canavezes, e d'ahi para Tavira, onde assumiu a 
chefia politica regeneradora local, partido em que 
se havia filiado. Em 1885 foi promovido a juiz de 
direito de 3.º elasse, sendo eolloeado no Sabugal. 
D'aqui transferiu-se para Olhão, o collocado em 
1890 no juizo de direito auxiliar eriminal do 1.ºdis- 
tricto de Lisboa Promovido a juizde 2.º classe, foi 
collogado em Cintra, e posteriormeute promovido 
à 1.º classe, em 1895, foi colloeado em Lisboa no 
1.º districto criminal, passando mais tarde a juiz 
da Relação. O sr. dr. Matheus Teixeira do Azo 
vedo foi eleito deputado, pela primeira vez, em 
1887, em opposição ao governo presidido pelo 
conselheiro José Lueiauo de Castro, pelo eireulo 
de Villa Real de Sauto Antonio, e em seguida 
foi reeleito nas legislaturas de 1889, 1890, 1894, 
1899 e 1901, pelo eirculo de Tavira, sendo pre- 
sidente da camara dos deputados em 1901. Foi 
governador civil de Faro desde 1893 até 1895. 

Teixeira de Baixo e de Clma. Duas povoa- 
ções ua freg. de N. 8.º da Conceição, de Teixei 
ra, cone. de Ceia, distr. da Guarda. 

Telxelra Bastos (Francisco José). Jornalista 
e publicista. N em Lisboa a 26 de maio de 18' 6, 
fal. a 24 de maio de 1901. Era redaetor effeetivo 
do Seculo, onde escreveu artigos de fundo muito 
notaveis. Os assumptos cconomieos e financeiros 
mereceram-lhe especial predilecção. Tratou os 
durante muitos annos no referido jornal o Seculo. 
Não foi dos modernos escriptores portuguczes 
que mais se distinguiram por altas iniciativas 
mentaes, foi, porém, um dos que wais religiosa- 
mente obedeceram a uma disciplina intellectual 
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Foi duraute muitos annos republicano militante, 
depois tornou se um propagandista do socialismo 
professoral. A grande obra de Teixeira Bastos 
eomprebende alguns volumes valiosos e uma col- 
laboração intensa em revistas e jornaes politicos. 
Estrcou-se, quando ainda alumno do Curso Supc- 
rior de Letras, em 1875, com o seu livro de ver- 
sos, intitulado Fumores vulcanicos. Pòde dizer-se 
que desde então não deseançou. Enthusiasmado 
pelo eentenario de Camões, publicou em 1880, o 
seu livro Luiz de Camões e a nacionalidade portu 
gueza. Publicou muitos outros volumes, do que 
citaremos Theophilo Braga e a sua obra, em 1893; 
A Crise, em 1291; Progresso do espirito, 1879; Os 
jesuitas, 1880; Comtee o positivismo, 1831; Ensaios 
subre a evolução da humanidade, 1882; Principios 
de philosophia positiva, 1883; A Familia, 1881; 
Questão litteraria; O Ensino da historia nos ly 
ceus, 1385; Projecto d'um programma federalista 
radical para o partido republicano portuguez, 1886; 
Sciencia e philosophia; Ensaios de critica poaiti - 
vista, 1890; Ideias geraes sobre a evolução de peda- 
gogia em Portugal, 1892; Os Padres, 1895; Lyra 
Camoneana, 1380; A Marselheza, vertida em portu - 
guez, 1831; Vibrações do seculo, 1882, ete. Collabo - 
rov nas revistas Era Nova, Positivismo e Revista 
d' Estudos Livres. Em 1897 publieou o livro Interes - 
ses nacionaes que a critiea apreeiou muito vantajo- 
samente. Em 1880 redigiu o semanario republicano 
A Vanguarda. Poi vereador da eamara munieipal de 
Lisboa, onde muito ajudou á creaçãodotribunal de 
arbitros avindores, Era soeio da Academia Real das 
Seioueias, soeiy fundador da Associação da Im. 
prensa Portugueza e da Associação dos Jornalis- 
tas de Lisboa. O illustre homem de letras torna- 
ra-se muito conheeido e considerado no Brazil, 
tendo collaborado durante alguns annos no Dia- 
rio Mercantil, de S. Paulo. D'uma parte da sna 
collaboração para aquello jornal formou mais tar- 
de o interessante livro, intitulado Poetas brazi- 
leiros, que se editou no Porto, e que teve grande 
acecitação no Brazil. O sou falleeimento foi mui 
to pranteado, foi uma perda para o jornalismo. 
Todos os jornaes lhe eonsagraram saudosos e 
elogiosos artigos. Teixeira Bastos era casado 
com D. Marina Candida Villaverde Teixeira Bas- 
tos. 

Teixeira Bastos (Julio). Pintor d'arte; pro- 
fessor na Escola preparatoria Rodrigues Sam- 
paio. Nas horas que os seus cargos ofliciaes lhe 
deixavam livres, dedieava-se ao estudo da pintu- 
ra, arte para que sentia muita vocação e muito 
boa vontade. Nas antigas exposições do Grupo 
do Leão e do Gremio Artistico, já figuraram qua- 
dros seus. No fim do alguns annos, em 1904, apre- 
sentou uma magnifica colleeção de novos traba- 
lhos scus em exposição n'uma das galerias da Aea- 
demia də Bellas Artes. À figura o a paizagem 
são vs dois generos a que dedicou os seus estu- 
dos, com muita vantagem. N'essa exposição figu- 
ram quadros muito apreeiados, eomo os cineo 
sentidos, cm cinco grandes telas; algumas cabe - 
ças de estudo, como Cabeça de rapariga, Asyla- 
do, Orphão, Eurico o presbytero, Canto do Rato, 
Velho castanheiro, Govão, (Valles), ete. Em 1 de 
abril do 1909, abriu outra exposição no seu ate- 
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licr, da rua Rodrigo de Fouscea, aprosentando os 
scus trabalhos desde 1904 até essa data, entre os 
quacs são muito notaveis os de Viriato, Beijo de 
Judas, o Almoço de Anna Velha, Os Castanheiros 
(Valles). Ambas as exposições fôram muito cou 
corridas. 

Teixeira Coelho (José João). Desembargador | 
da Relação do Porto, no seculo xvut. Parece ter 
catado no Brazil, porque em 1780 escreveu uma 
Instrucção para o governo da capitania ds Minas 
Geraes, que o Instituto Historico e Geographico 
do Brazil publicou em 1852 na sua Revista tri 
mensal, vol. XV, de pag. 257 a 476. 

Teixeira Coelho (Sabino Maria). Medico pe 
la Escola Medico Cirurgica de Lisboa, lento da 
referida Escola, ete. N. n'esta cidade a 7 de ju 
nho de 1853, sendo filho de Luiz Maria Teixcira 
Coelho. Termiuou os estudos e defendeu these a 
12 de julho de 1378, a qual tem por titulo A 
sangria e a inflammação, publicada no mesmo an 
no de 1878. A 22 de novembro de 1879 foi no- 
meado cirurgião para o banco do hospital de S. 
José, e passou a oxtraordinario em 3 de dezem 
bro de 1884. Precedendo coneurso foi nomeado 
demoustrador da seeção eirurgica da mesma es- 
cola, por decreto de 23 de fevereiro de 1882, por 
esse motivo pediu a exoneração de lente substi- 
tuto de zoologia na Escola Polytechnica, cargo 
quo exercia, A sua these de coneurso intitulava- 
se Árihrite Tuberculosa, publicada em 1881. Foi 
promovido a lente substituto da referida secção 
medica, por decreto de 2 de outubro de 1886, e 
por decreto de 12 de janeiro de 1888, foi nomea- 
do secretario e bibliotheecario da Escola Medica, 
em substituição do professor Rapozo, exonerado 
a seu pedido, logar que exerceu até fins do an- 
no de 1889, em que requereu escusa do cargo. 
Por deereto de 1 de fevereiro de 1897 foi promo- 
vido a lente proprietario da secção cirurgica, 
sendo-lhe distribuida a 4º cadeira (pathologia 
exterua), vaga pelo fallecimonto do professor 
Arantes Pedroso Foi cirurgião director da en 
fermaria de S. João Baptista, do hospital de 8. 
José; medico do Laboratorio Nacional de Hy- 
gicue, do qual passou para o Instituto Central 
de Hygiene; naturalista adjunto da secção zoolo- 
giea do Museu Historia de Natural da Escola 
Polyteehnica. Em 1903 foi vereador da Camara 
Municipal de Lisboa, sendo presidente o já hoje 
fallecido conde do Restello, Foi deputado n'al 
gumas legislaturas, socio correspondente da Aea- 
demia Real das Scieneias, socio titular e ex vice- 
presidente da Sociedade das Sciencias Medieas, 
da Associação dos Medicos Portuguezes, da So 
eicdade de Geographia, da Assistencia Nacional 
aos Tuberculosos (vogal da sub-commissão de 
divulgação) e da Liga Nacional contra a Tuber- 
culose (vogal da commissão de Legislação). E" 
conselheiro e cavalleiro da Legião de Honra, de 
França. Além de varios artigos em jornaes scien 
tificos, e das duas theses já citadas, tem publi- 
eado: Bexiga natatoria, 1880; Zoslogia e anato- 
mia, 1880; Poder desinfectante do acido sulfuroso, 
1885. O illustro professor, em 1905, retirou-se da 
clinica e da vida hospitalar. 

Teixeira Fazenda (Luiz Xavier d'Almeida). | 
Senhor da propriedode dos oflicios de escrivão da 
camara e eontadoria judicial e notas da villa de 
Ceia e suas annexas, mercê concedida a seu pae 
Bernardo Jacinto Teixeira Fazenda, pela rainha 


D. Maria Io pelo prineipe regeute D. João, em 
remuneração dos serviços prestados na guerra da 
independeneia pelo seu bis-avô Manuel Xavier 
Teixeira Fazenda, mestre de campo do terço das 
auxiliares da provincia da Beira, o qual usava o 
seguinte brazão d'armas: Escudo partido em pa- 
la; na primeira as armas dos Teixeiras e na sc- 
gunda as dos Fazendas. (V. Teixeira o Fazenda). 
Luiz Xavier Teixeira Fazenda nasceu em Ceia 
a 17 de março de 1770,e fal. a 3 de maio de 1850 
na sua casa do Submuro, que elle mandara edi- 
ficar no principio do seculo xıx. Casou om San- 
domil com D. Maria Rita d'Abranches Freire de 
Figueiredo, pertencente á familia do desembar - 
gador do Paço João de Figueiredo. D'este ma- 
trimonio houve bastantes filhos, que morreram 
solteiros, tendo sómente casado sua filha D. 'The- 
reza de Jesus d'Abranehes Teixeira Fazenda de 
Figueiredo com seu primo o dr. Agostinho Tho- 
maz dos Santos Viegas. 

Teixeira Gomes (Manuel). Eseriptor e jorna. 
lista. N. em Villa Nova de Portimão a 27 de 
maio de 1862. Estudou preparatorios no semina- 
zio de Coimbra, então um dos estabelecimontos 
de ensino mais notaveis do paiz, matriculando- 
se em seguida na Universidade, que abandonou 
depois de ter perdido o anno. Vindo para Lis- 
boa, aqui se relacionou eom alguns homens il- 
lustres nas letras, vivendo na iutimidade do 
grande poeta João de Deus e do critico Fialho 
d'Almeida. De Lisboa partiu para o Porto, onde 
aecamaradou com os rapazes em evidencia na 
bohemia litteraria, pertencendo ao grupo que in- 
variavelmeute se reunia em casa de José Sam- 
paio (Bruno), 4 rua do Bomjardim, grupo de ra 
pazes cheios de talento e de irrequieta c auda 
ciosa mocidade. Com Queiroz Velloso e Joaquim 
Coimbra fundou um jorualsinho de theatros de- 
nominado Gil Vicente, que teve ephemera dura- 
ção. Collaborou tambem na Folha Nova, na Folha 
de hoje, no Primeiro de Janeiro, e em varias re- 
vistas litterarias que então se publicavam, D'es- 
ta bohemia a quo se entregara cedendo å irre- 
flexão dos annos javonis, entendeu dever sair 
quando, n'uma hora de mais recolhido pensar, se 
couvenceu de que a vida tem exigeucias impe- 
riosas e que, para se viver n'ella com desafogo e 
nobreza, é preciso adoptar um rumo que conduza 
a um destino certo. Assim um bello dia abalou 
para Portimão, onde a sua chegada encheu de 
alegria os extremosos paes, e decidido a traba- 
lhar, dedicou-se á crploração d'uma industria 
que desenvolveu com a maior habilidade e com 
o mais completo exito, aproveitando os mezes de 
mais descanço em viagens pelo paiz e pelo es- 
trangeiro. Espirito de larga eultura e cada vez 
mais desejoso de vêr e conhecer o que por esse 
mundo existe, viajou duraute o largo espaço de 
20 annos percorrendo a Europa c estudando mi- 
nuciosamente toda a costa do Mediterraneo. Pos - 
suindo a paixão das viagens, se não pcusou nas 
aringas da terra do Matebeles, entre caçadores 
de elephantes, como o Fradique Mendes, de Eça 
de Queiroz, frequentou, na aneia do conhecer 
costumes ineditos, as tribus dos Touareghs, ao 
lado dos quaes galopeou, sobre camellos ageis, 


| com a pericia e a tranquillidade de quem se re- 


conhece familiarisado com o deserto. Visitou tam- 
bem com vantagens e attenções do artista as 
grandes e sombrias eathedraes, os vastos e so 
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lemnes muscus, as galerias admiravcis 0 os pa- 
lacios sumptuosos onde se renuem as obras pri- 
mas dos seenlos. D'essas visitas, solicitadas por 
um alto interesse espiritual, adquiriu conheci- 
mentos tão vastos sobro a arte e a sua historia 
que o infatigavel e attouto viajante, so tornou 
um dos nossos mais finos e subtis criticos de ar- 
te. Recolhendo á paz e à alegria da sua casa de 
Portimão, priueipiou a escrever. São d'esse pe 

riodo de fecunda actividado mental os bellos li- 
vros; Inventario de Junho, Cartas sem moral ne 

nhuma, Agosto azul, c o drama Sabina Freire, de 
que a impreusa re occupou com largueza. Ulti- 
mamente, envolvido cm ontras exploraçães in 

dustriaes c agricolas, pôz de lado a penna, que 
muito em breve retomará para coueluir outros 
trabalhos já principiados 2 alguns já bastante 
aleantados. Teixeira Gomes é hoje um dos nos- 
sos homeus de letras mais notaveis pela sua ori- 
ginalidade, pelo rythmo c pela côr da sua prosa, 
pela ternura e pela delicadeza dos seus pensa. 
meutos, pela subtileza e pela graça dos seus con- 
ceitos. Filho d'um homem cducado em Frauça, 


onde assistiu á revolução de 1318, ueto d'um ser. | 


vidor de Napoleão que fez a campanha da Rus 
sia e commandou um csquadrio em Waterloo, e 
que, no regresso Á patria só cucontrou desamor 
e odio, sendo atirado para q Limoeiro onde appa 
recen, morto, exactamente na vespera do duque 
da Terceira entrar cm Lisboa com as tropas cons 
titucionaes, Teixeira Gomes é tambem um gran- 
de liberal, tolerante o progressivo, com um aus- 
tero e uobre culto pela justiça. 

Teixelra Guedes (João Hygino). Baeharel fur 
mado em direito pela Universidade de Coimbra, 
professor de philosophia no Lyecu Nacional de 


Lisboa, que viveu no seeulo passado. Esereveu: | 


O processo criminal organisado segundo a actual 
reforma judicial, contendo as formulas dos autos 
e termos de qualquer processo crime, Lisboa, 1815. 
Pnblicou alguus artigos na Gazeta dos Tribu- 
naes. 

Talxoira Lopes (Antonio). Esculptor. N. em 
Villa Nova de Gaia a 27 do outubro de 1860, 
sendo filho do esculptor José Joaquim Lopes. De 
seu pac recebcu as primeiras lições, e cm 1882 
matrienlou-se na Academia de Bellas Artes Por 
tuense, onde foi um dos mais notaveis alumuos, 
tendo por professores o graude Soares dos Reis 
e o illustre pintor Marques de Oliveira Termi 
nado o curso foi para Paris no anuo de 1885 a 
completar a sua educação artistica, tendo por 
mestres Gautlier e Berthe. Fez em seguida con 
curso para entrar va Escola de Bellas Artes, e 
foi classificado numero um, obtendo o titulo de 
premier. Estudou sob a direeção dos professores 
Cavelier e Barrias, obtendo ua Escola ditferen- 
tes menções honrosas, c em maio do 1336 o ter 
eeiro premio pecuniário, seudo-lhe conferido o 
primeiro premio que a Escola offerece, no final 
d'esse anno. Continuou frequentando, até 1888, a 
Escola do Bellas Artes de Paris, undc se demo 
rou uns 10 annos trabaliando e luetando. Em 
L355 concorreu pela primeira vez ao Salon, ex- 
poudo o retrato do pintor Jodrigues Ssures, me- 
dalhão em gesso; em 1887, com um busto de ercan- 
ça, Thereza; em 1883 com a Ophelia, estatua em 
gesso, e um busto de marmore, Botão. de Rosa, 
que a critica saudou com a esplendida promessa 
dama deeidila vocação uascente. Y busto Ptão 
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de kosa figurou tambem na exposição do Grupo 
de Leão, cm 1889, passando depois para a eama- 
ra municipal. No anno de 1839 expôz a Infancia 
de Caim, e um bosto de ercança cm marmore, À 
primeira communhão, que lhe obtiveram uma 
menção lionrosa. Mas o grando successo eonquis - 
tou-o o artista em 1590, com o grupo A Viuva, 
cm gesso, e o (aim, em marmoro, alcançando ca- 


| da um d'cstes trabalhos a terceira medalha de 





ouro. Em 1891 expôz o busto em gesso, Rapari- 
ga napolitana; em 1892 os bustos em marmore da 
Condessa de Valenças e de Madame Cardoso. Em 
1894 expôz cm Lisboa, uo Gremio Artistico tres 
bustos de creauça, dois cm marmore e um em 
bronze, e quatro esbocetos em gesso: A Victoria, 
A Caridade, A Inspiração e o Infante D. Henri 
que, todas de extraordinario merito. Em 1896, 
anno em quo fez a grande estatua da Iainha San- 
ta Izabel, aleauçou n'uma exposição em Berlim 
uma medalha; e em 1900 na Exposição Universal 
do Paris apresentou a sua estatua da Historia, 
destinada ao tumulo de Oliveira Martins, que foi 
premiada com o grand-prix. Em 1897 na exposi- 
ção do Gremio Artistico, apresentou, além do 





Anlonio Teixeira Lopes 


grupo em gesso, À Viuva, e d'uma maquette para 
a grandiosa porta em bronze da egreja da Can- 
delaria, tres bustos em marmore: uma Cabeça de 
velha, em gesso; e um Bébé adoravel na sua atti- 
tude de inconsciente de mal desperto á vida, e 
a que o marmore trausparente dava uma cpider- 
me setinea de flôr. Quando regressou a Portugal, 
já tinha conquistado um nome brilhantissimo. À 
permanencia de Teixeira Lopes em Paris excr- 
ceu sobre seu temperamento esthetico uma in 

fluencia decisiva, afinou lhe e substilizou-lhe o 
sentimento tornou mais fecunda a sua originali- 
da .c e orientou por um caminho luminoso a sua 
arte. O estudo sob a direcção dos grandes mes- 
tres e a contemplação das maravilhas aceumula 

das nos museus, deu lhe uma teclinica perteita e 
a compreensão de que em esculptura, o equili 

brio e a unidade são tudo. Os francezes a os ita- 
lianos representam, na raça latina, os herdeiros 
dos esculptures gregos do classicismo, Educado 
pelos francezes, Teixeira Lopes não podia deixar 
de ser um homem em quem o amor da fórma pre- 
valecesso atravez de tudo: mas A esse amor allia 
elle a tristeza, a saudade, o subjcetivismo, à na- 
tiva poesia lusitana, que insuflam aos seus traba 
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balhos um cueanto indizivel e uma ternura ia- 
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Teixeira Lopes (José Joaquim) Notavel es 


finita. Além de muitos bustos, retratos em mar- | culptor, pas dos antecedentes artistas. N. em S. 
more e em bronze, tem produzido mais os se | Mamede de kiba Tua a 24 de fevereiro de 1357, 
guintes trabalhos: o grupo em marmore Cari- | sendo filho d'um modesto operario trasmontano. 


dade; o mounmento a Eça de Queiroz; o monu 
mento ao general Bento Gonçalves, para o Rio 
Grande do Sul; a Flora, em bronze, para o jar- 
dim da Cordoaria; a estatua de Soares dos Reis, 
sendo o pedestal de Ventura Terra; Bébé, cm 
marmore, pertencente á duqueza de Palmella; 
Santo Isidoro, eseulptura em madeira pintada, 
que figurou na 3º exposição da Sociedade Naceio- 
ual de Belias Artes, em maio de 1903; a Virgem, 
em marmore, para a sé de Lisboa; o grupo em 
marmore, Pietá, que se encontra na mesma sé; a 
estatua do bispo de Vizeu, em bronze; o baixo 
relevo em brouze, Os velhos; o busto em marmo 
re da rainha D. Amelia; uma estatua para o Rio 
de Jaueiro; o grupo de meninos para o Museu 
de Evora, ete. Em 1903, quando se procedeu å de 
coração da nova sala da camara dos deputados, 
os trabalhos com que ecollaborou Teixeira Lopes, 
foi a estatua d'el rei D. Carlos e o grupo alle 
gorico que se vê eneimando a tribuna do corpo 
diplomatico, dando um altissimo relevo, e harmo- 
nisando com o econjuneto majestoso da notavel 
obra do sr. Ventura Terra, Teixeira Lopes foi 
ecoudecorado pelo governo franeez, em 1901, com 
o grau de cavalleiro da Legião de Honra, passan- 
do a official em 1906, por oeeasião da visita de 
D. Carlos ao presidente Loubet, a quem o rei de 
Portugal offereecu uma redueção em marmore do 
Caim. Por despacho de 3 de novembro de 1903 
foi agraciado com o ofhcialato da ordem de S. 
Thiago, e em 30 de noveinbro de 1907 foi no- 
meado vogal do Conselho Superior de Instrue- 
ção Publica pela Academia de Bellas Artes do 
Porto. 

Telxeira Lopes (José). Arechiteeto, irmão do 
antecedente. N. no Porto a 23 de janeiro de 1872. 
Tendo feito os primeiros estudos com seu pae, 
seguiu depois na Escola da Bellas Artes d'aquel- 
la eidade, com a maior distineção os cursos de 
arehiteetura eivil e de desenho bistorico, tendo 
por mestres José Geraldo da Silva Sardiuha, Soa- 
res dos Reis e Marques de ( liveira. Indo depois 
para Paris aperfeiçoar se, ali estudou no atelier 
do grande artista P. Blondel, de 1892 a 1897, 
sendo um dos alumnos mais considerados. Os seus 
trabalhos encontram-se, na maioria, dessimina- 
dos pelo norte do paiz, tendo collaborado n'al- 
guns d'elles com seu irmão. Os prineipaes são: 
projecto para a séde da Companhia de seguros 
de vidas Garantia da Amazonia, no Pará; parte 
deeorativa das portas da Candelaria, do Rio de 
Janeiro; tumulo de Garrett para o pantheou do 
mosteiro de Belem; parte architeetural da porta 
monumental d'eutrada do Museu d'artilharia, ete. 
Com seu irmão trabalhou no mausoleu onde re-, 
pousam os restos mortaes do illustre historiador 
Oliveira Martius,nos ornatos artisticos que se vêem 
no Museu d'artilharia, e no magnifico templo da 
Candelaria. Delincou e dirigiu a eonstrueção do 
maguifico atelier de seu irmão, trabalho em que 
pôz todo o seu grande talento e todo o seu deli- 
cado sentimeuto fraternal. Pertence ao Conselho 
dos Monumentos Naeionaes, é socio honorario da 
Sociedade Almtida Garrett, e foi nm dos funda. 
dores da Soeicdado dos Architeetos Porlugue- 
Zea. 


Indo para a Porto em 180, entrou para o atelier 
de Mauuel da Fonseea Pinto, antigo professor 
de eseulptura, e foi diseipulo do protessor José 
Antonio Correia, na Escola de Bellas Artes. Foi 
quem fez a estatua de D. Pedro V, que está na 
praça da Batalha, e cuja inauguração se effei- 
tuou em 1852, sendo então agraciado com o grau 
de eavalleiro da ordem de Christo. À expensas 
d'uma sociedade portugueza do Rio de Janeiro 
foi estudar a Paris, em 18%4, sendo na grande 
capital um distineto diseipulo do professor Jou- 
froy ua Escola Imperial de Bellas Artes. Re- 
gressando a Portugal em 1º6*, revezes da vida 
o obrigaram a procurar trabalho, visto haver jå 
constituido familia. Dotado d'uma grande força 
de voatade conseguiu fundar a tabrica das Deve- 
zas, em Villa Nova de Gaia, que prosperou nota- 
velmente, graças à sua intelligencia e à aetivida- 
de que desenvolveu para que a sua empresa ven- 
cesse, como venceu, 08 obstaculos com que ao prin- 
eipio luetou. Quando esteve em Paris modelcu 
uma estatua, A União faz a força, que foi muito 
elogiada pela eritica franeeza e pelo grande ar- 
tista Soares dos Keis. Dos seus trabalhos, que 
são bastantes e muito distinetos, citaremos o mo 
numento ao benemerito conde de Ferreira, no 
hospital de alienados, do Porto, o monumento fu 
nerario erigido ao capitalista Campeão no ecmi- 
terio do Repouso, onde ha uma bella estatua 4 
Caridade; as esculpturas que fez para varios ja- 
zigos no cemiterio de Agramonte, especialmente 
as que se encontram no sumptuoso e artistico 
mausoleo do dr. Pereira Cardoso; notaveis traba- 
lhos no baptisterio da sé do Porto, um formoso 
Christo em brouze, que expvz na exposição do 
Gremio Artistico, em Lisboa, realisada em outu- 
bro de 1897; é tambem sua a estatua de D. Pe- 
dro V em Braga. Tem egualmente muitos traba. 
lhos de grande valor em pintura de azulejos ar 
tisticos, destacando-se entre estes os que ador- 
nam um dos templos de Braga, e um importante 
friso na casa do architeeto Ventura Terra, em 
Lisboa. O venerando aneião, apezar da sua avan 
cada edade, conserva ainda a energia ¢ a aetivi- 
dade d'outros tempos, olhaudo pela fabriea, que 
nos eomeços da sua vida fundou e amparou, fa- 
zendo d'ella uma das melhores, que na sua espe- 
cialidade existem no paiz. 

Telxetra de Macedo (Antonio). Seeretario do 
governo eivil de Ponta Delgada, em 1852, N. no 
Porto eutre os anuos de 1828 e 1830. Esereveu: 
O Asylo de Mendicidude da ilha de S. Miguel; es 
tudo administrativo, Ponta Delgada, 1852: Consi 
derações sobre a administração dos expostos; offe- 
recidas à Junta Geral do Districto de Ponta Del. 
gada em 1851; Ponta Delgada, 1851; Reflexões 
ácêrca de algumas das principaes necessidades do 
districto de Ponta Delgada, oferecidas á respecti - 
va Junta Geral, Ponia Delgada, sem anno da 
publicação; Breve Memoria sobre o estado da Agri- 
cultura, Commercio e Industria do districto de 
Ponta Delgada. Oferecido ao Ex.™ sr. Antonio 
Maria de Fontes Pereira de Mello, cete, Ponta 
Delgada, 1853. 

Teixeira Machado (Antonio Luiz). Coronel 
do infantaria. N a 23 de setembro de 1550, fal. 
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em Braga a 15 de ontubro do 1910. Assentou pra | guintes trabalhos: Tratamento operatorio dos 
ça em 24 de agosto de 1867, sendo promovido a | tos organicos da uretra no homem (thesc), Lis 
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alferes cm 4 de janciro de 1871, a teuente em 19 | 1858; Catalogo das peças do museu de anatomia 
do julbo de 1876, a capitão em 31 de outubro de | da escola medico-cirurgica de Lisboa, Lisboa, 1862; 
1881, a major em 4 do agosto de 1895, a tenente | Reforma dos estudos medicos em Portugal; saiu na 


coronel em 3 de feverciro de 1898, e a coronel em 
22 de março de 1901. Foi commandante da cir- 
cumscripção do sul da guarda fiscal, c comman 
dou a 5.º brigada, com a séde em Braga. Era 
cavalleiro, oflicial c commendador da ordem de 
Aviz, e possuia a medalba do prata de comporta- 
mento exemplar. Embora por longos annos se ti- 
vesse dedicado ao magisterio, excrcendo distin- 
ctamento as funcções de professor do Lyceu de 
Lisboa, e escrevendo alguns compendios, entre os 
quaes um de desenho que foi oflicialmente ado- 
ptado, acompanhou tambem com notavel intercs- 
se as questões militares, especialmente no que 
dizia respeito ao eqnipamento da infantaria. Tra 
duziu algumas peças theatraes. Tinha o curso da 
sua arna e dois ou tres annos dos de mathema- 
tica o pbilosophia da Universidade de Coim- 
bra. Pertencia ao partido regenerador liberal, 
e foi deputado n'algnmas legislaturas. 

Teixeira de Magalhães (Antonio de Assis). 
Doutor em direito pela Universidade de Coim- 
bra e lente cathedratico da mesma faculdade. 
N. em Felgueiras a 21 de julho de 1850, sondo fi- 
lio de Francisco de Assis Teixcira. Matriculou- 
se cm 1859, fez acto de licenciatura cm 1875, e 
doutorou-se a 15 do julbo de 1877. Em janeiro 
de 1878 foi despachado lente substituto da mesma 
faculdade, e no começo de 1885 passou a lente 
cathedratico, logar cm que se conserva ainda E" 
socio correspondente da Academia das Sciencias. 
Escreveu: Das obrigações a prazo segundo o codi- 
go civil portuguez; saiu primeiro no vol. XXI do 
Instituto. c depois foi impressa om livro, correcta 
e consideravelmente melhorada; These inaugural: 
Aguas, das correntes não navegaveis nem fluctua- 
veis segundo o direito civil moderno, 1876; Theses 
de direito, as quaes, presidindo o ill.™? e exm? sr. 
dr. Bernardo de Serpa Pimentel, sr" propõe de- 
fender para obter o grau de doutor Antonio d'As 
sis Teixeira de Magalhães, 1816; Aguas; das cor- 
rentes não navegavets, cte., 1877; Águas; dus fontes 
e nascentes, segundo o direito civil moderno, 1817. 
A respeito do penultimo d'estes livros, recebeu 
cartas muito lisonjeiras de varios jurisconsal 
tos uotavcis portuguczes e cstrangeiros, F. Lan 
rent c L. Wodon, belgas; Ernesto Glusson, fran- 
cez; Carlos Borda, Thomaz Traina o Carlos Dio 
nisotti, italianos O dr. Teixeira de Magalhães 
tem collaborado em muitos jornacs politicos e lit 
terarios, como o Instituto, Itevista de Legislação e 
jurisprudencia, Revista de direito administrativo, 
districto d' Aveiro, ete. 

Telxelra Marques (José Gregorie) Cirurgião 
medico pela Escola Medico Cirurgica de Lisboa, 
etc. N. n'esta cidade a 25 de dezembro de 1336, 
onde tambem fal. a 29 de janciro de 1875. Ter- 
minou os estudos cm 1858; foi nomeado para ci- 
rurgião do banco do bospital de S. José em b de 
agosto de 1819, « a extraordinario em 2 de ju 
nho do 1863. Foi lente de clinica eirurpgica na 
mesma Escola. De companhia con Alves Branco, 
Manuel Bento de Sousa e João Ferraz de Mace- 
do, fundon a evista medica portugueza, em 16614, 
que se publicou até 1866, de que foi redactor ef- 
fectivo. Escreveu e publicou, entre outros, os st 
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Revista Medica Portugueza, 1864; A'cêrca da vac- 
cina, cte., idem. Tambem publicou o Discurso re- 
citado na sersão solemne da Escola Medico-Cirur- 
gica de Lisboa, 1857. 

Telxeira de Mendonça (Antonio). Capitão- 
mór de Benguella quando os bollandezes toma- 
ram Loanda. Não podendo defender Benguella, 
abandonon a refugiando-senointerior e fortifican- 
do se em Massaugano. Em 1646 foi eleito pelo 
povo com mais dois para governarem a provin. 
cia. Manteve-se na defensiva e entregou os acus 
poderea a Salvador Correia de Sá, quando este 
foi do Rio de Janeiro, reconquistar a provincia. 
Salvador Correia de Sá cmpregou-o em 1651 em 
debellar as sobas do interior. 

Teixeira de Mendonça (Francisco Xuvier). 
Advogado. N. em Villa keal em 1713 Forman- 
do-se em direito cm 1733, foi eleito advogado da 
Casa da Supplicação em 1739, e quem traton da 
questão que, sobre a successão de uns morgados 
por falta de descendentes dos marquezes de Mon - 
talvão, Gonçalo Christovão Teixeira Coclho Pin. 
to Mesquita moveu contra Sebastião José do Car- 
valbo o Mello, depois marquez de Pombal. A 
causa decidiu se a favor do marquez, e por fim 
Gonçalo Christovão e o seu advogado fôram pre- 
sos, o primeiro em 1756 e o segundo cm 1758. 
Franeisco Mendouça tendo passado algum tempo 
no forte da Junqueira, foi desterrado para Ango 
la onde morrcu. As Allegações, que sobre essa 
questão Mendonça tinha publicado, parece que 
fóram mandadas recolber. 

Teixeira de Paschoaes V. Teixeira de Vas 
concellos (Joaquim Pereira). 

Teixeira Pinto (João). Pintor e esculptor. N. 
em Lisboa, mas iguoram-se as datas do scu nas- 
cimento e fallecimento. Manitestou loge desdo 
muito creança as mais telizes disposições e mnito 
gosto para a pintura e para a esculptura. Es- 
treou-gse copiando estampas, modelando as e cs- 
culpindo-as. Em breve alcançou tão grando ta 
ma, que foi encarregado da execução de varios 
trabalhos para a casa real. Fez um S. Pedro de 
Alcantara e um S. Miguel, estatuas em prata e 
destinadas para o baptismo do principe D. Pe- 
dro d'Alcantara, depois D. Pedro IV, e seu ir- 
wão o infanto D. Miguel. Tambem coopcrou nos 
trabalhos dos genuflexorios das pessoas renes. Foi 
depois substitnto do professor Joaquim Machado 
de Castro na cscola de csenlptura. Exccuton tra- 
balhos diversos nos palacios de Quelnze d'Ajuda. 

Teixeira de Queiroz (Francisco). Bacharel 
formado em medicina pela Universidade do Coim 
bra, cscriptor e romancista contemporanco, depu- 
tado, cte. N. em Arcos de Valle de-Vez, a 3 de 
maio de 1849, sendo filho de José Maria Teixci- 
ra do Queiroz e de D. Antonia Maria Machado. 
Terminou o scu curso de medicina no anno de 
1830. Ainda estudante começou a escrever sob o 
titulo de Comedia do campo e de Comedia burgue- 
za, uma serie de volumes, que procura apropriar 
ao cstudo litterario dos phenomenos sociacs os 
processos de observação das scitncias physicas 
e moraes. Os tres primeiros volumes da serie 
Comedia de campo são uma colleeção admiravel 
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de contos que se passam todos na provincia do | 
Minho, os outros dois são romances dos quaes o | 
primeiro, Amor divino, é o estudo pathologico de : 
um caso de hysteria religiosa explorada pelo pa ! 
dre,e o Amores...amores, publicado em 1597, 
apresenta como principal elemento de interesse 
a notação dramatisada das pratieas da suggestão. 
Na Comedia burgueza, o autor, alargando o eam- 
po do seu inquerito sem todavia sair do Lisboa, 
oecupou-se de assumptos do ordem especial. Pri- 
meiro nos Noivos, nova edição cm 2 volumes, 
1397, encara o casamento moderno, em que se no: 
ta a imperdoavel imprevidenecia e a inaptidão 
moral dos contrahentes; depois, uo Salustio No 
gueira, exitica o mundo politico, frivolo, incom 
petente, palavroso, dominado pela intriga, e fi 
nalmente em D. Agostinho e na Morte de D. Agos- 
tinho, cstuda a deeadeneia da nobreza, raça de 
heroes abastardada pela educação clerical e pela 
falta de instrucção, depois dc corrompida pelo 
ouro das couquistas asiaticas. Tambem faz parte 
da colleeção da Comedia burgueza o romance 
Cartas de amor, publicado ha poueo tempo. Mui- 
tos dos scus livros são publicados com o pseudo- 
nymo de Bento Moreno. Para o theatro esereveu 
a peça em 4 aetos O Grande homem, que se re- 
presentou, pela primeira vez, no theatro normal 
em 1881. Foi deputado no tempo da monarchia, 
na legislatura do 1893, prestando juramento na 
sessão de 16 de janeiro; depois fez parte das côr 
tes constituintes, organisadas cm 1911, sendo 
eleito pelo eireulo de Aldeia Gallega. E" socio 
efectivo da Academia das Seicneias de Lisboa, 
o foi tambem, em tempos, vereador da camara 
municipal da mesma cidade. 

Teixəira de Queiroz (José). Fidalgo da Casa 
Real, commendador da ordem de Christo, doutor 
em mathematica pela Universidade de Coimbra, 
e lente jubilado da mesma faculdade, deputado, 
etc. O seu nomc completo era José Teixeira de 
Queiroz Almeida Moraes Sarmento. N. em Arcos 
do Valle-de Vez a 4 de agosto dc 1816, onde 
tambem fal. a 11 de novembro de 1879, sendo fi 
lho de José de Queiroz Botelbo d'Almeida e Vas 
eoncellos. Aparentado eom algumas das mais no 
bres familias das provineias do norte, alistou-se 
na sua mocidade como cadete, no regimento de 
cavallaria n.º 6, denominado Os Dragões de Cha- 
ves, é por obedieneia aos principios de eavalhei- 
rismo militar ¢ fidelidade ás bandeiras que jurá - 
ra, seguiu a causa do infante D. Miguel até á 
Conveução de Evora Monte, cm 1834. Terminada 
a guerra civil, matriculou-se na Universidade no 
anno lectivo de mathematiea e philosophia de 
1837-1833, obteudo pela sua intelligeneia e ap- 
plicação, premios e partidos em ambas as faeul 
dades. Em 1812 formou-se em bacharel, e a 22 
de dezembro de 1844 doutorou se em mathema- 
tica. Filiou-se então no partido popular a evja 
eausa prestou bons serviços na revolução de 1616, 
conhesida pela Maria da Fonte, em que tomou 
parte muito activa. Em 1851 aeecitou o cargo de 
secretario geral do governo civil de Bragança, 
que serviu até 1853, entrando n'este anno no 
corpo docente da Universidade, despaebado sub - 
stituto ordinario de matbematiea, e por muito 
tempo regeu n'esta faculdade a eadeira de me- 
ehanica racional e suas applicações ás machinas. 
Foi jubilado em 1873. Foi deputado em quatro 
legislaturas, seudo a ultima eleição a 19 d'outu- 
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bro de 1879, de que não ehegou a tomar posse, 
por fallecer no mez seguinte. 

Telxeira Rebello (Antonio). Fidalgo da Casa 
Real, conselheiro, commendador da ordem de 8. 
Bento de Aviz, marechal de campe, ministro © 
seerctario de Estado, fundador c primciro dire- 
ctor do Collegio Militar, cte. N. na freguezia da 
Cumieira, concelho do Santa Martha de Pena 
guião, em 1748, fal, em Lisboa a 5 de outubro de 
1825. Depois do estudar grammatiea latina e 
philosophia, alistou se a 27 de setembro de 176 
como voluntario no regimento de artilharia de 
Valença, que então se orgauisara. Em 1780 ma- 
triculou-se na Academia de Marinha. onde obte- 
ve plena approvação cm tudos os annos, ambos 
os partidos e os mais distiuetos elogios de todos 
mestres. Foi promovido a 2.º tenente em 131 
para o regimento de artilharia de Faro, do qual 
passou para o regimento da eôrtc, e n'essa epo- 
ea traduziu do inglez o Tratado de artilharia 
de João Muller, que se imprimiu em 1193, 2 to- 
mos com estampas, sendo adoptado na academia 
militar, podendo cssa versão eonsiderar se uma 
obra original pelas eorrecções o additamentos 
que lhe tez Teixeira Rebello. Tendo no ultimo 
dos regimentos indicados ganho por opposição 
todos os postos até ao de major, em 1792, foi no- 
meado commandante da artilharia das forças que 
em auxilio do exercito hespanhol partiram para 
o Roussillon, e n'essa campanha se distinguiu 
muito em varias oecasiões, e especialmente ua 
aeção de 29 de maio de 1194, concorrendo «ffi 
cazmente para a vietoria alcançada, pelas posi - 
ções dificeis que tez oceupar a artilharia Sendo 
já tenente-coronel graduado, passára em 1793 à 
effectividade d'esse posto. Fôram relevantissimos 
os serviços prestados por este oflicial ua guerra 
eontra os soldados da republiea franceza, já cs- 
tabelecendo e regularisando a administração dos 
hospitacs, já cuidando no provimento dos trans 
portes para os parques e, quasi no fim da lueta, 
a seu pedido, obteve autorisação do governo de 
Madrid para, nos estabelecimentos de Barcelona, 
fundir peças e construir reparos e palamentas 
para substituir o matcrial da nossa artilharia, 
que tôra perdido pelo exercito hespanbol. Apro 
veitando essa oecasião. que se offerecia, tirou dos 
arehivos d'esses estabelecimentos fabris os pla 
nos que julgou convenientes para o progresso da 
artilharia entre nós, e regressando à patria, de- 
pois de finda a campanha, foi em 17º6, já em 
coronel graduado, uomeado commandante do par- 
que do artilharia que n'esse anno devia aeompa - 
uhar o cxcreito de obscrvação do Alemtejo. No 
fim de 18 mezes d'esse importante commando, foi 
encarregado de melhorar a fortificação de Abran 
tes, e logo em seguida de dirigir a reedificação 
da praça de Caseaea e de todos os fortes mariti 
mos desde o de Sauto Antonio da Barra até ao 
de Cabo da Roea, e n'essc serviço sc empenhou 
com toda a sua costumada actividade e intelli- 
gencia despendendo até do seu bolso algumas 
sommas para mais depressa realisar as obras 
que julgava necessarias. No meio d'esses traba- 
lhos que só por si seriam bastantes para occupar 
deveras qualquer outro homem, encontrou aiuda 
Teixeira Rebello tempo para fazer um reeouhe- 
cimento do terreno e costas adjacentes à praça 
de Cascaes, propondo em vista d'elle um plano 
de defeza eontra o ataque d'um inimigo que de 
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sembarcasse n'aquellas proximidades. Quando em | rido em 1865 para egual cargo em Lisboa, em 
1801 se tratou de preparar o nosso exereito para | que se conservou até ao seu fallceimento. Deixou 
resistir å aggressão da Hespauba, foi Teixeira | impressa uma Exposição da causa de nullidade 


Rebello incumbido do estabelecimento de par 
ques volantes e de reserva, da construeção e or 
ganisação d'um deposito geral, e da creação, or~ 
ganisação e instrueção das companiias de arti 
lharia montada, arma até então desconhecida no 
nosso paiz. Em 1802 foi promovido a coronel ef 
feetivo, e fazendo parte da sociedade real mari 
tima, foi em 1803 encarregado de organisar a 
instrucção para a manobra das peças de todas as 
qualidades e calibre, nomeado membro da com 
missão do Codigo penal militar; em 180: foi es 
colhido para dar parecer sobre a nossa polvora 
e sobre o aleance das peças e resisteneia dos re- 
paros de nova construcção; em 1807 teve a pro- 
moção de brigadeiro, e depo:s, em 1808, desem 
penhou varias comissões importantes, mas o 
principal titulo de gloria de Teixeira Rebello foi 
aereação do Collegio Militar, em 1503, que teve 
principio com o titulo de Collegio da Feitoria, 
ou Collegio Regimental da Artilharia da Côrte, 
que depois tomou a denominação de Collegio Mi 
litar, sendo Teixcira Rebello nomeado em 1813 
seu direetor. Desds cutão o seu constante pensa 
mento, até fallecer, foi o progresso e o desenvol- 
vimento d'aquelle estabelecimento de tão grande 
utilidade. (V, Real Collegio Militar, no Portugal, 
vol. vI, pag. 105 e seguintes). Em 1821 foi Tei 
xeira Rebello promovido amarechal de campo, e 
sendo chamado a exercer o cargo de ministro e 
secretario de estado dos negocios da guerra, cs 
tove ua gerencia d'essa pasta desde 1 de feve 
reiro do 1-21 até 8 de setembro do mesmo : nno. 
Deixando o ministerio voltou ao exercicio do car 
go de director do Collegio Militar, até que falle- 
ceu. Aquello estabelecimento no auno seguiute á 
morte. cm homenagem À sua memoria, collocou o 
seu retrato n'uma das suas salas, pronunciando-su 
n'aquella cerimonia solemne um Artigo necrologi 
co, quo foi impresso, e no qual se lĉem estas pa 
lavras: «1 memoria do sr. Antonio DPeiseira Ro. 
bello justamente será duradoura no Real Colle- 
gio Militar como a memoria do homem a quem 
elle deve os prineipios da sua existencia; c o 
monumento simples que ali hoje se lhe erige, é 
um tributo devido ao seu reeonlrecimento e não 
nm estimulo necessario à sua lembrança.o Tei- 
xeira Rebello ora soeio da Sociedade Real Ma 
ritima Militar e Geographica, onde apresentou os 
seguintes trabalhos: Memoria sobre a necessidade 
de levantar cartas topographicas e formar memo 
rias em que se dê coula em detalhados terrenos re 
lativamente aos movimentos militares; Memoria 
em que se dá uma ligeira ideia das serras, cordi 
lheiras e terrenos irregulares e se arbitra a sua 
classificação e nomes. A! mesma sociedade, além 
d'estes trabalhos, apresentou ainda o Tratado de 
artitharia, de Muller, já citado, e elaborou a 
Iustrucção geral, ou cscola de serviço braçal da 
arma de artilharia, mandada organisar por ordem 
de Sua Majestade, em 1819, 

Teixeira Sampalo (Francisco da Cunha). 
Bacharel formado em direito pela Universidade 
de Coimbra, advogado no Porto. N. em Pelguei- 
ras a 29 de agosto de 1820, fal, segundo parece, 
no anno de 1874. Formou se em 1843; exerceu a 
alvocaeia no Porto. lin 1859 foi nomeado cura- 
dor dos orphãos da mosma cidade, sendo transfe- 
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de matrimonio de Antonio José Vieira de Azevedo 
com Thereza de Jesus da Fonseca e Oliveira, in 
tentada por D. Felicidade Perpetua de Azevedo, 
Porto, 1555. Ainda, segundo consta, imprimiu 
outras allegações, c a seguinte Memoria explica - 
tiva da acção rescisoria intentada por Gonçalo da 
Cunha Souto maior e sua mulher contra Henrique 
Borges de Castro, com a analyse da sentença do 
jury da primeira instancia commercial do Porto, 
Lisboa, 18b5. 

Teixeira da Silva (João) Formado em eano- 
nes pela Universidade de Coimbra. N.no Porto, e 
tal, em 1686. Foi oppositor ás cadeiras de huma 
nidades na Universidade. Depositavam n'elle 
grande confiança os governantes, e até o quize- 
ram encarregar da embaixada em Hollanda, quo 
era, nos aunos que se seguiram à uossa restaura- 
ção, a mais difheil. Escreveu um Poema heroico 
á rainha Santa Izabel; Exemplar politica da vida 
e acções de D. João I; dois nobiliarios, e uma En- 
eyelopedia do todas as artes, seiencias, rimas va 
rias e varias obras. 

Teixelra de Sousa (Antonio). Medico pela 
Escola Medico-Cirurgica do Porto, deputado, par 
do reino, ministro do estado, presidente do ulti 
mo ministerio da monarehia, eseriptor, ete. N. 
em Celleirós, do distrieto de Villa Real, a 5 de 
maio de 1857. Em 1574 matriculou se no lyceu 
de Villa Real, ssndo estudante muito applicado 
e fazendo con: distineção todas os exames d'aquel - 
le curso Passando á Academia Polytechniea do 
Porto tres annos depois, conseguiu ser classifica 
do em todas as cadeiras que frequentou como 
preparatorios para o eurso de mediciua. Um auno 
apenas lhe bastou para este lisonjeiro resultado, 
pois em 1578 entrava para a Escola Mediea do 
Porto, onde æ sua passagem se assignalou por 
uma scrie de triumphos, sendo o primeiro alumno 
d'esse curso premiado em todas as cadeiras, sen- 
do Ibe conferido, pela primeira vez, o Premio Ma- 
cedo Pinto, instituido para o medico mais distincto 
que saisse d'aquella Escola. Foi em 1323 que ter 
minou 6s seus estudos; duraute o curso publicou 
um livro sobre materia mediea, o como disserta- 
ção inângural apresentou um trabalho experi- 
mental sobre a inervação do coração, obra con- 
siderada como produeto de aturado estudo e 
de lucidissima dedução. No mesmo anuo de 1883, 
foi logo nomeado medico municipal de Valpaços, 
mas não podendo por mais d'um anno resignar- 
se à estreiteza de limites que esta situação lho 
impunha, entrou para o estabelecimento thermal 
das Pedras Salgadas como director technico, lo- 
gar que oceupou até 18º7. Dois anuos autes, em 
18-5, fôra nomeado ciurgião ajudante do exerei- 
to, sendo pelos documentos seientificos e littera- 
rios, que apresentou, elassificado como o mais an 
tigo dos 30 medicos que na mesma oceasião fô 
ram nomeados. Quasi immediatamente foi eleito 
procurador à Juuta Geral do Districto de Villa 
Real pelo concelho de Alijó, e como este logar 
fôsse incompativel com o de medico militar, 
abandouou o exereito no mesmo anno, pervindo 
até á extincção das Juntas Geracs, varias vezes 
como membro da commissão exceutiva. Eutretan- 
to exereia a elintea thermal quer nas Podras 
Salgadas quer em Vidago, publicando sobre esse 
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assumpto muitas monograph'as, redigiao Distri 

cto de Villa Real, sob a direcção do sr. consclhei- 
ro Antonio de Azevedo Castello Branco, desde 
1881 até 1892, em que passou a redigir o Villa- 
realense, folhas regencradoras. Em 1889 apresen- 

tou pela primeira vez, a sua candidatura a depu 

tado pelo circulo de Alijó, contra o governo pro- 

gressista, sendo eleito por grands maioria de vo- 
tos. Desde então entrou cm todas as legislaturas, 
eleito pelo mesmo circulo, quer o seu partido es- 
tivesse no podor, quer na opposição. Fechada a 
sessão de 1894, foi nomeado governador civil do 
Bragança. Nenhum politico ignora a cxtraordi 

naria importancia quo tinha ali a facção pro- 

gressista, c coma fôram violentos a por vezes 
sanguinarios os procossos dc administração de 
que, por muito tempo, lançavam mão os chefes 
politicos d'aquelle districto. Enviado em tão me- 

lindrosas condições para Bragança, houve-se de 
tal fórma no desempenho da difhicilima missão, 
por tal maneira foi correcto o cnergico o seu pro- 
cedimento que, som usar d'uma unica represalia, 
sem persoguir nem deslocar funccionario algum, 
conseguiu iuvalidar o poderoso nucleo progressis 
ta tão completamente que, nem as clcições de de- 
putados nem as de camaristas, se atreveram a 
disputar. Em 1890 fôra eleito segundo secretario 
da camara dus deputados, e em 1894 primciro se. 
cretario, cargo que desempenhou até 1898, epoca 
em que os seus supcriores dotes ds orador e de 
parlamentar se afirmaram de maneira absoluta 
e decisiva. Foi o leader da maioria, c relator dos 
projectos levados a cssa camara. Em 1895 foi 
exoucrado do cargo de governador civil do Bra- 
gaoça Em 1897, em 1895 e em 1899,a sua acção 
parlamentar na "campanha da minoria regencra 

dora, de que era leader o sr. conselheiro João 
Franco, coutra o governo progressista, tornou-se 
notavel peo estudo de todas as questões vindas 
ao debatc e pelo vigor do ataque politico. Em 
1900, sendo Hintze Ribeiro chamado a formar 
ministerio, € convidou o sr. Teixeira de Sousa pa- 
ra a pasta da marinha e ultramar, que elle geriu 
até 1903, manifestando se a sua actividade cm 
diferentes medidas teudentes a melhorar os ser 

viços e a situação das colonias. Equilibrou as fi 

Danças das provincias ultramarinas; promoveu a 
coustrucção do porto de Lourenço Marques; creou 
o fundo do caminho de ferro de Malange, inician 

do a construcção d'esta linha ferrea: fez a con- 
cessão gratuita do caminho de ferro do Lobito, 
de que cm julho de 1910, já estavam construidos 
200 k., havendo mais 120 k. em construcção; nc 

gociou. o contrato para a exploração do caminho 
de ferro de Mormugão com a companhia Sou- 

thern-Maratha; promoveu o fabrico do assucar 
em Moçambique e Angola; delimitou algumas 
fronteiras; submetteu á arbitragem, a delimita 

ção de Baroce; organisou os trabalhos para a 
conquista do Barué, etc., sem recorrer ao dinhei- 
ro da mctropolc. Da pasta da marinha passou 
por uma recomposição do ministerio de 3 dc mar 

ço de 1903 á da fazenda, que geriu até abril do 
1904, apresentando ao parlamento o seu plano fi- 
nanceiro, que ao grande ministro Marianno Cy- 
rillo de Carvalho mereceu a classificação de no- 
tavel. D'esse plano fazia parte a cobrança dos 
direitos aduauciros em ouro, o alargamento da 
árca fiscal de Lisboa. Na sessão da camara dos 
deputados de 1904 apresentou um largo plano de 
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| fomento cconomico constituido por 17 projectos, 
| entre os quaes se contava o da orgauisação d'uma 
| carreira de navegação regular para o Brazil. Em 
| 190) o sr. Teixeira do Sousa tornou a ser minis 
| tro da fazenda, sob a presidencia de Hintze Ri- 
beiro, ministerio que esteve no poder apenas 59 
dias, sendo então substituido pela situação presi- 
dida pelo sr. conselheiro João Franco, que caiu 
om fevertiro de 1903, com o assassinio d'el rei 
D. Carlos. N'esse curto espaço de tenpo resolveu 
a questão dos tabacos, que muito havia agitado 
a opinião publica, elevando a renda respectiva 
de 4:500 coutos a 5:520 contos, cm concurgo pu- 
b'ico, isto depois do se haver garantido com os 
meios necessarios para fazer o reembolso das 
obrigações qno não fossem à conversão. A'côrea 
da Questão do tabaco escreveu um livro que n'es- 
se anno de 1206 publicou, reverteudo o producto 
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Antonio Teixeira de Sousa 


liguido da edição cm favor da Associação Prote 
ctora das Creanças. Em 1901 foi elovado ao pa- 
riato. Pelo fallecimento do chefe do seu partido, 
o conselheiro Hintze Ribeiro, occorrido em ju 
lho de 1907,e cujo funeral elle acompanhou, apre- 
sentou a sua candidatura á chefia do partido, 
sendo apoiado por muitos elementos valiosos que 
o descjavam vêr investido n'esse alto cargo poli- 
tico, em logar do sr. conselheiro Julio Marques 
de Vilheva, que lhe disputava essa chefia, apoiado 
tambem cm varios clementos preponderantes do 
partido. Como esta divisão de opiniões pudesse 
originar uma scisão da qual necessariamente de- 
veriam surgir graves embaraços para a vida de 
tão numeroso agrupamento politico, oude já se 
notavam hesitações e embaraços que poderiam 
ser origem de conflictos de ordem publica, desin 
teressadamente cedeu da sua chefia declarandu 
acceitar e reconhecer a chefia do sr. conselheiro 
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Julio de Vilhena. Mas, a 16 de jauciro de 1910 
sempre foi eleito chefe do seu partido. Em 1908 
cra o gr. conselheiro Teixoira de Sousa director 
geral das alfaudegas. Em julho de 1910, pela 
queda do ministerio presidido pelo sr. conselheiro 
Veiga Beirão, foi encarregado de organisaro novo 
gabiuete, de que teve a presidencia e a pasta do 
reino. ate ministerio durou até ao dia 5 de ou- 
tubro do mesmo anno, em que se implautou a 
Repablica. Em defeza d'alguns ataques qne lhe 
teem sido dirigidos attribuindo lhe o ter contri- 
buido em grande parte para a queda da monar- 
chia e proclamação do regimen republicauo, cs 
creveu e publicou o sr. Teixeira de Sousa uns 
dois volumes, intitulados Para a historia da 
Jievolução. 

Teixeira de Sousa. Posto militar uo Sambo, 
Africa Uccidental. 

Teixeira de Vasconcellos ( Antonio Angusto). 
Notavel escriptor e jornalista. N. no Porto em 1 
de novembro de 1816, fal. em Paris a 29 de ju- 
lho de 1378. Era filho d'um fidalgo de proviucia, 
Antonio Vicente Teixeira de Sampaio e de D. 
Maria Emilia de Sousa Moreira de Barbosa. Foi 
ainda crcança para a quinta de Coura, ua tre- 
guezia de Bitarães, proximo de Penafiel, e viveu 
ali alguns annos. Seu pac, pertcucendo á velha 
aristocracia do rcino, adoptára as opiniões legi 
timistas, o seguia com dodicação a causa de |). 
Miguel. Seu filho, como cra natural, seguiu as 
suas indicações e o seu exemplo, c já em 1833, 
coutando apenas pouco mais de 17 aunos de eda- 
de, foi nomeado por D. Miguel capitão do regi 
mento de milicias de Penafiel, mas så funceionou 
como tal duranto alguns mezes, porque a perda 
da causa de D. Miguel, tambem arrebatou a pa- 
tento do joveu capitão de milicias. Comtudo, 
Teixeira dè Vasconcellos, apezar de sc sentir fas 
cinado pelas ideias liberaes, logo que o scu espi 
rito mais esclarecido começou a exercer o seu 
criterio sobre as cousas politicas, enteudeu quo 
devia ser fiel À causa que seu pas defendera, © 
a prol da qual elle mesmo militara, e foi por al 
gum tenpo legitimista. Entretanto, não quiz 
conservar-se na fidalga ociosidade do seu solar, 
e determinou seguir a carreira da magistratura, 
c para esso fim, em 1839, tratou de sc matricular 
na Universidade de Coimbra uo curso de direi 
to. Contava 23 annos, estava em plena flôr da 
mocidade ainda assim, e arrojuu-se com todo o 
ardor aos cuthusiasmos e às tempestades da vida 
academiea, mostrando-se a um tempo ardente 
nas folias da mccidade o um dos moços mais ta 
lentosos do grupo litterario do seu tempo, oceu- 
pardo se contudo mais das questões do theatro 
academico que do «studo. Não fi poi isso pre 
miado no primeiro anuo, o que o irriton, c lho fez 
empunhar pela primeira vez a penna de eseri 
ptor, publicando no Porto em 1810 uma Carta 
philosophica e critica sobre o cstudo da historia 
portugueza que aos curiosos d'esta altissima ins 
trucção oferece, etc. O proprio autor da carta jul 
ga severamente csto primeiro cscripto n'uma car 
ta que cuviou a Innoceucio da Silva, em que lhe 
diz no seu tom descnfastiado c familiar: «Nem 
cra philosophica, nem critica; era declamatoria 
e filha do despeito parvo de não ter levado no 
primeiro auno do curso juridico o premio que 
não tratára do increcer.s Parece que, apezar de 
isso a carta foi applaudida, porque Teixeira de 
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Vasconcellos uão parou em tão bom caminho, e 
tendo travado uma questão a respeito do thea- 
tro academico com Eusebio Castella de Lemos 
Pinheiro Falcão, publicou em 18411, em Coimbra, 
um folheto em que se debatia esse grave assum- 
pto, como titulo: Nós e elles. Primeira parte das 
memorias de Antonio Augusto Teixeira de Vas- 
concellos, estudante do segundo anno de direito. 
Finalmente, no anno immediato de 1842, tendo- 
se levantado na camara de Lisboa a questão de 
se saber se os deputados realistas podiam ser ou 
não dispensados de prestar jurameuto antes de 
tomarem assento, Teixeira de Vasconcellos esere- 
veu um folheto iutitulado: O Juramento dos de- 
putados realistas, que se publicou tambem cm 
Coimbra, em que se mostrava favoravel á pre. 
tensão d'esscs deputados. Seguindo o curso com 
distincção, obteudo o accessit em alguns annos o 
o primeiro premio no terceiro, veiu a formar-se 
cm 13414. Nºesse anno fundou em Coimbra um 
jornal 4 Opposição Nacional, em que, com ou- 
tros redactores seus amigos, se defenderam ideias 
liberaes e progressistas, fazendo opposição ao 
governo cartista, que estava ontão no poder, mas 
uão opposição como a queriam e como a deseja- 
vam os seus antigos correligionarios. Além do 
progresso natural do scu vspirito, tinha concorri- 
do tambem para a transformação das suas ideias 
politicas a leitura dos livros de Chateaubriand, 
que soubcra ligar com a sua sympathia pcela tra- 
dição os scus principios liberaes, e no Portugal 
Velho aconselhou aos legitimistas uma similhan- 
te alliança. Não agradara isto muito aos seus an- 
tigos eorrcligionarios, que esperavam ter n'elle 
um brilhante campeão, e por isso o atacaram no 
Tribuno de Almacave. Estes ataquos obrigaram 
Toixeira de Vasconcellos a declarar que se sepa- 
rava para sempre do partido legitimista, e assim 
o fez n'uma carta que inscriu na Revolução de 
Setembro. Coneluido o eurso veiu para Lisboa cs- 
belecer banca de advogado, e continuou na sua 
carreira do escriptor c de jornalista, para a qual 
se seutia irresistivelmente attrahido por uma 
omnipoteute vocação. Germinava então no seu 
espirito uma novella intercssantissima que dei 
xou incompleta, c que deveria ser, contudo, se a 
tivesse concluido, a obra prima da sua carreira 
litteraria, Jloberto Valença. Era um romance no 
gencro do Gal Blas, do que saiu apenas um vo. 
lume, tendo sido publicados os primeiros capitu- 
los na Ilustração, jornal que Teixeira de Vas- 
coucellos creåra, e que foi a primeira illustração 
portugucza, cujas gravuras cstavam bem longe 
da perfeição a que depois chegaram entre nós, 
mas eram as primciras n'esse genero espccial, e 
Teixeira de Vascoucellos teve a gloria de ter 
proseguido na obra emprehendida pelo Panora- 
ma, c de ter animado, tanto quanto em si cabia, 
a ineipierte gravura nacional. A publicação da 
Ilustração, em que collaboraram Oliveira Mar 
reea, Alexandre lcrculauo o Garrett, foi iuterron- 
pida por acontecimentos politicos. Rebentara a 
revolução do Porto em outubro do 1946, e Tei- 
xcira do Vasconcellos, que militára bebaixo das 
bandeiras progressistas, correra a alistar s0 nas 
fileiras revolucionarias. Apenas chegou no Porto, 
lembrou-so de quo já servira como capitão de 
milicias, c aeceitou o posto de commandante do 
um batalhão de voluntarios, que sc tratara de 
organisar cm Paredes. Etfectivamente cra justo. 
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Capitão aos l7 annos, não podia ser menos de 
coronel aos 30. Comtudo, Passos José, que o ceo- 
nhecia, entendeu que lhe não faltavam coroneis 
de voluntarios, e lhe não abundavam, pelo con- 
trario, para os cargos eivis, homens com o mere 
eimento de Teixeira de Vasconcellos, e nomeou o 
governador eivil de Villa Real, em 30 do referi. 
do mez de outubro, cargo que Teixeira de Vas- 
coneellos exerecu sem nenhuma remuncração, 
apezar de não poder já fazer esses sacrificios, 
porque os seus habitos de grande senhor o tinham 
reduzido quasi Á pobreza. O seu solar de Coura, 
as suas propriedades, tudo havia sacrificado, e 
não tardaria a ter de pedir uniea exelusivameu- 
te ao scu trabalho os recursos eom que teria de 
contar. Não pôde, eomtudo, demorar se muito 
tempo em Villa Real a manter o luxo indispen- 
savel na sua posição e a gastar å larga sem re- 
eeber eousa alguma. Pediu a sua demissão, e 
voltou para o Porto, onde foi encarregado da 
eorrespondencia diplomatica da Junta governa 
tiva, o onde defendeu a eausa revolucionaria com 
a sua penna de jornalista, respondendo no Na- 
cional av Times, o refutando na Estrella do Nor- 
te os artigos dos jornaes cartistas Foi ainda no 
desempenho das obrigações do seu cargo, que re- 
digiu o convenio de Gramido, que pôz termo å 
lucta, c depois d'isso retirou-se para Lisboa, 
abandonando a vida publica. Motivos particula- 
res e a precisão de obter recursos para viver, o 
levaram a partir para Angola e a estabelecer-se 
em Loanda como advogado. Nos tres ou quatro 
annos que se demorou em Lisboa, antes de par- 
tir para a Afriea, escreveu em 1818 a Suscinta 
narração das circumstancias que precederam e se- 
guiram a união dos realistas insurgentes com a 
Junta do Porto, folheto de que o eondo das An- 
tas se disse autor unicamente para que pudesse 
sor discutido na camara dos pares, e a elle so 
pudessem fazer referencias na discussão. N'esse 
periodo tambem eollaborou na Revista Univer- 
sal, no Atheneu, ete. Em 18.0 embareou para 
Loanda, e ali ganhou, segundo se afirma, muito 
dinheiro, que tambem gastou com uma notavel 
facilidade. Não tardou a adquirir, como era na- 
tural, uma grande preponderancia, e pela pri- 
meira vez o governador de Augola começou a en- 
coutrar na sua freute uma opposição seria e au- 
daeiosa. Teixeira de Vasconcellos, em 1851, foi 
eleito, contra a vontade do governo, presidente 
da camara municipal de Loanda. Em 18530 go 
vernador, achou mais simples para se desembara- 
gar d'uma opposição que o ineommodava, agar- 
rar em Teixeira de Vasconcellos, mettel o a bor- 
do do briguc de guerra Moçambique e mandal.o 
para Lisboa. A vida, um pouco solta, de 'Feixei- 
ra de Vasconeellos, quo prestava muito o flan 
co a aecusações verdadeiras, e muito mais ainda 
a aceusações ealumniosas, attenuou un pouco o 
que bavia de iusolito no acto do governador. 
Este deelarára que o remettia para a Europa 
por ordem do governo da metropole, e contudo 
deelarou-se depois, por uma portaria publicada 
no Boletim Official, que essa ordem nunea existi- 
ra. Emquanto esteve em Loanda publicou apo 
uas um tolheto, inserindo tambem no Boletim Ofi 
cial o diseurso que proferira nas exequias de Pe- 
dro Alexandrino da Cunha. Em Lisboa, proeurou 
desforçar-se do modo como fôra tratado pelo go- 
vernador de Angola, c foi isso que deu origem 
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a varios artigos publicados ua Jíevolução de Se- 
tembro, e ao folheto intitulado Carta ácêrca do 
trafico de escravos na provincia de Angola, dirigi- 
da ao ministro e secretario de estado da Marinha 
e Ultramar. Ao mesmo tempo publieava o Arau- 
to, que redigiu durante 4 ou 5 anuos, até que, 
ainda por motivos particulares, resolveu fazer 
uma viagem a Inglaterra e a França, onde se de- 
morou até 1862. Achando-so em Paris em 1558, 
fundou eom o eseriptor Eduardo de Faria uma 850- 
ciedade iutitulada Sociedade Iberica para a pu- 
blicação de varias obras em francez, que dessem 
bem a conhecer á Europa a historia de Portugal e 
Hespanha, e a outras notieias importantes à res- 
peito d'aquelles dois paizes. Devia publicar-se 
uma serie em de 5 tomos c 99 broehuras, mas 
sairam apenas um volume e uma broehura. O 
volume tornou o nome de Teixeira de Vasconeel- 
los bastante conhecido no estrangeiro, intitula- 
se: Portugal et la maison de Bragance. A broehu- 


“ra primeira da serie que elle iutitulava Les Con- 


temporains, eneerrava a biographia de Antonio 
Rodrigues Sampaio, que o proprio autor traduziu 
depois em portuguez n'um folheto ebamado O 
Sampaio da Revolução de Setembro, saindo tam- 
bem em Paris em 1859. Teixeira de Vasconecl- 
los eserevia de Paris correspondeneias para O 
Commercio do Porto e para a Revolução de Se. 
tembro. Vivia largamente, eom mais largueza 
talvez da que lhe permittiam cs recursos, que 
elle tinha de auferir exclusivamente da sua pen- 
ua. Achou-se envolvido mais ou menos desagra - 
davelmente n'um famoso processo conhecido pelo 
nome Le Sire et Thieury, cem que se tratava d'um 
negocio de venda de condecorações portuguezas e 
fraude lizada com esse assumpto Teixeira de 
Vaseoneellos saiu perfeitamente ineolume d'esse 
processo em que não fôra iueriminado, é certo, 
mas em que se tinham feito ao scu nome allu- 
s0cs profuudamente desagradaveis. Este proces- 
so causou sensação em Paris, e appareceu nas fo- 
lhas francezas e nas de Lisboa (V. o n.º6013 da 
Revolução de Setembro). Para mais completa jus- 
tiicação, Teixeira de Vasconcellos respondeu, 
publicando nos jornaes uma carta do imperador 
dos fraucezes, datada de 23 de maio de 1862, na 
qual se lhe davam provas de consideração, que 
não é costume dar aos que sáem mal feridos dos 
combates judiciaes. A inimizade que se manifes- 
tára entre Teixeira de Vasconcellos e o nosso 
representante em Paris, visconde de Paiva, fez 
com que os amigos d'este ultimo aproveitassem 
a occasião para desacreditar Teixeira de Vas- 
concellos; a politica de Portugal lauçon mão d'es- 
se assumpto, e quando Vascoueellos regressou ao 
paiz em março de 1862, viu se alvo de preven- 
ções hostis, que pesaram sobre o resto da sua 
vida, ou antes quo só começaram a attenuar se 
ou a dissipar-se pouco antes da sua morte. Che- 
gando a Lisboa, Teixeira de Vasconcellos não 
tardou a fundar a Gazeta de Portugal, saiudo o 
1.º numero a 9 de novembro de 1862, jornal que 
adquiriu um rapido prestigio, c que em 18564 se 
trausformou mum jornal de grandes dimensões, 
um pouco do genero do Grand Journal trancez, 
duraudo assim até aos fins de 1867. Teixeira de 
Vasconcellos era já deputado desde 1865, e em 
1 67 tornou-se eurioso ser elle uma das causas 
indircetas da queda do ministerio fusiouista. 
Casal Ribeiro apreseutára um projceto de refor 
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ma do ministerio dos negoeios estrangeiros, que 
so suppuuha destinado a dar uma eollocação a 
Teixeira de Vasconcellos. Foi bastanto essa sus 
peita para revoltar a opinião publica Nos ulti 
mos annoa da Gazeta de Portugal, começou Tei 
xeira de Vasconcellos a publicar a 2 de jaueiro 
de 1865, juntamente, um outro jornal, que pouen 
tempo durou, chamado Gazeta de Portugal, bole- 
tim da Tarde, contendo as ultimas noticias e o 
extracto dos dehates parlamentares do proprio 
dia. Depois tomou parto ua redacção das Novi- 
dades, e finalmento fundou o Jornal da Naite, de 
quo foi o redactor c director principal até falle- 
eer. Entretauto publicou uma serie de livros in- 
teressantes, em que se manifestavam os seus ta 
lentos de contador simples e despretencioso: As 
Viagens na terra alheia, de Paris a Madrid, Lis 
boa, 1553; havia saido em folhetins no Commercio 
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do Porto, e no Correio Mercantil, do Rio de Ja- 
netro; O Prato de arroz dôce, Porto, 1862; tam- 
hem saira em folhetins no Commercio do Porto 
Este romanee haseia-se em varios episodios da 
historia da Junta do Porto; 4 Ermida de Cas 
tromino, que saiu na Revista Contemporanea di 
Portugal e Brazil, ficando incompleto pela sus 
pensão d'este jornal; c a Fundação da Monarchin 
portugueza; narração anto iberica, Lisboa, 1860. 
Estreou so no theatro em 1570, com uma eomo- 
dia em 3 actos, O Dente da Buroncza, que se ro- 
presentou no Gymnasio com grando applauso. 
Escreveu aiuda duas comedias cin 1 acto, 4 Bo- 
tina verile e a Liberdade eleitoral Por muito tem- 
po escrevera em folhetius no Diario de Noticias, 
uns pequenos contos populares, que depois reu 
niu mun volume, com o titulo de Papeis velhos. 
Vinalmonto publicou um romance, em 2 volumes, 
Lwñs ao mestre, o outro uum volume, Duas Ja- 
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l cadas. Quaudo se levantou a questão do padre 
! Jacinto Loyson com a Santa Sé, reuniu em volu- 
: mo, com o titulo de O Celibato clerical, todos os 
artigos que escrevera a esse respeito. Teixeira 
do Vasconeellos possuia o foro de moço fidalgo 
com excreicio no paço; era commendadvr das or- 
dens de Christo, de Carlos IHI de Hespanha e de 
Santo Estauislau da Russia; graude ofieial da 
ordem imperial de Medjidié da Turquia; caval- 
leiro das de Leopoldo da Belgica, do Danehrog 
da Dinamarca e de S. Luiz de Parma, soeio effe. 
ctivo da Aeademia Real das Serencias, de Lis- 
hoa, deade 1873, sendo eleito em 1871 vice-pre- 
sidente, socio dos Institutos Geographicos do 
Paris c de S Petershurgo; soeio do lustituto do 
Coimbra, desde 1839; membro do Conservatorio 
de Lisboa por deereto de 20 de abril de 1842; 
foi tambem soeio da antiga e extineta Academia 
Lisbonense das Seiencias a das Letras, presidida 
por Silvestre Pinheiro Ferreira em 1843, e do 
Congresso Estatistico reunido em Paris no anno 
de 1855, onde orou ácêrca das nossas estatisticas 
ultramarinas, socio da Associação Industrial Por- 
tuense desde 18t). Teixeira de Vasconcellos, pou- 
co tempo antes de fallecer, fôra nomeado direetor 
geral da seeretaria da camara dos deputados. 
Aehava-se «utão bem; rodeavam n'o vivas sym. 
patbias de escriptores que se haviam formado 
dehaixo da sua direcção, uma filha sua, que elle 
estremecia, casara bem ua Allemanha, c todos 
os aunos ia visital-a n'úmas exeursões quo o ro 

moçavam. à ultima viagem que fez foi na verão 
de 1878. Ia gravemento cntormo. Atacara-o uma 
paralysia, que visivelmonte só lhe dera tregoas 
para elle emprehender a viagem. Effeetivamen- 
te, pouco depois de chegar a Paris, ali falle 

ceu, longe da patria, com 62 annos incemple- 
tos. 

Telxelra de Vasconcellos (Jvão). Latinista. 
N. no prineipio do seculo passado, e durante o 
pertodo do governo de D. Miguel foi professor 
de lingua latina. Constituido o regimen coustitu 
cioual, João Teixeira de Vasconeellos, para cou- 
tiuuar à ser professor de latim, teve de sujeitar- 
se a novo exame, de que saiu brilhantemente, 
sendo approvado eom distincção e despachado 
professor de latim para Rezende cm 1835 Em 
1837 csercveu e impri niu no Porto um Curso de 
grammatica portuguesa e latina. Essa obra teve 
com casc titulo duas edições, mas dopois ac 
crescentou lhe um volume consagrado À Latini: 
dade, e a obra com o titulo de Curso de gramma- 
tica portugueza e latina e de latinidade, toi appro- 
vada para todas as escolas, e grangcou grande 
reputação. Em 1858 yubilou-se o foi dirigir o col- 
legic da Formiga nos arredores do Porto, oude 
esteve peito d'um anno, mas oppoz-se depois À 
1.º e 2.º cadeiras do Lycen Nacional de Castello 
Branco, o fai despachado em 1559. Estevo em 
Castello Braneo 10 annos, foi reitor do lyeeu 
e commissario dos estudos, o em 1869 jubilou-se 
pela segunda vez, c foi viver na companhia de 
seu filho em S. Martinho de Foruellos, onde era 
então parocho, e dopois cm Sinfães, para onde o 
filho fôra transferido. Viveu ainda 12 annos 
n'aquelle pacifico retiro, até quo falleceu já 
avançado em anuos a 14 de fevereiro de 1881. 

Telxeira de Vaseoncellos (João Pereira). 
Gran eruz da ordom de Nossa Senhora da Cou- 
ceição de Villa Viçosa, par do reino, conselheiro, 
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lavrador e agricultor, cte. N. cm Amarante a 10 [ 
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Teixoso. Pov. e freg. de N. S.* dos Córos, da 


de fevereiro de 1847. Tendo concluido no Lyecu | prov. da Beira Baixa, conc. e ccm. da Covilhã, 


do Porto os preparatorios, teve de recolher a ca- 


distr. de Castello Branco, bisp. da Guarda; 814 


sa por motivos do familia, passando depois a | fog. e 3:169 hab. Tem cscolas d'amhos os sexos, 


administral a. Entrando na vida publica, foi pro- 
curador å Junta Geral do districto em 1898, e 
deputado, eleito pela sua terra natal, desde 1856 
até 1900, anno cm que acompanhou o corselhei- 
ro João Franco, quando este estadista so afastou 
do partido regenerador. Ainda no tempo em que 
o partido se não havia scindido foi governador 


civil de Vizeu em 1895, desempenhando identico, 
cargo no Porto, quando em 1£07 foi chamado ao 


poder o partido regencrador-liberal, sendo n'es- 
so anno elevado a par do reino, c a consolheiro por 
decreto de 4 de julho. Tanto na camara electiva 
como na dos pares tomou parte em differcutes do 
bates, salicntaudo-se sempro pelo brilho e cor- 
reeção da sua palavra, e pela competencia com 
que discutia os assumptos sujeitos à discus 
são. Cullaborou em diversos jornaes litterarios. 

Teixeira de Vasconcellos (Joaquim Pereira). 
Bacharel formado em direito pela Universidade 
de Coimhra, poeta, cte N. na freguczia de Ga- 
tão, concelho de Amarante, a 2 de dezembro 
do 1370, sendo filho do consclliciro João Percira 
Teixcira dê Vasconccilos e de sua mulher D. Car 
lota Guedes de Vasconcellos. Adoptou o nome de 
Teixeira de Puschoaes (d'uma propriedade sita 
em Amarante), com que firma os scus trabalhos 
littcrarios. Termiuou os estudos em 1901, tomau 
do então o grau de bacharcl. Ainda estudaute 
puhlicou o seu primeiro livro de versos: O sem 
pre, 1897; o que se seguiu, em 1599, a Terra 
prohibida, sendo o primeiro reimpresso em 1902, 
com muitas composições iueditas. Em seguida 
publicou, em 1903, o poemeto Jesus e Pan, can- 
tando a união do paganismo com o christianis- 
mo, já eutrevista na 1.” edição do Sempre. Con- 
forme o elevado pensamento do poeta, d'essa 
união hão de nascer a Religião do Futuro, uma 
nora Arte e talvez uma nova Humanidade. Para 
o poeta de tão nobres intuitos o novo Redemp- 
tor será uma synthese de Jesus e Pan. Obede 
cendo a este sentimento religioso, publicou suc- 
cessivamente: Para a luz, 1901; Vida etherea, 
1:06, e Sombras, 1907, trabalhando depois u'uma 
obra em prosa, oude projecta condensar em fór- 
mas simples c claras o seu sonho poctieo, tendo 
egualmente em preparação uns volumes de lyri- 
cas dedicado a Venus e Maria. 

Teixeirô. Pov. e freg. de Santa Maria, da 
prev. do Douro, couc. c com. do Baião, distr. e 
bisp. ao Porto, 114 fog. o 493 bab, Tem esc. de 
ambos os sexos e est. post. Está situada junto do 
rio Teixeira, a 1:500 m. da estrada de Amaran- 
tea Mesão Frio e a 22 k da séde do conce. E’ 
fertil em generos agricolas, cria gado, tem caça, 
e peixe do rio Douro, que lhe fica proximo, ao 
sul. Pertence á 6.º div. mil. e ao distr. de re. 
crut. e res. n.º 13, com a séde cm Villa Real | 
Pov. na freg. de S João Baptista e cone. de Sin- 
fães, distr. de Vizeu. 

Telxello. Pov. na freg. de S Pedro e cone. de 
Tarouca, distr. de Vizeu. 

Teixinha. Pov. na freg. do S. Julião, ecne. o 
distr. de Portalegre, 

Telxo, Pov. va freg. de S. João Baptista, de 
S. João do Monte, cone. de Tondella, distr. de Vi. 
zeu. 





est. post., medico e pharmacia. Está situada n'uma 
pequena elevação da serra da Estrella, na estrada 
da Covilhã a Valhelhas,4k.daséde do cone A terra 
é fertil, cria gado e tem caça. Perterce à 2.º div. 
mil. e no distr. de recrut. e res c res n.º 2], com 
a séde em Castello Branco. 

Teixugueira. Povoações nas freguczias: S. 
Miguel, de Beduido, conc. de Estarreja, distr. de 
Aveiro. || S. Miguel, de Boivães, cone. de Ponte 
da Barca, distr. de Vianna do Castello. || S. Thia- 
go, de Lohão, conc. da Feira, distr. de Aveiro. || 
5. Martiubo da Cortiça, cone. de Arganil, distr. 
de Coimbra. || kibeira que nasce entie Aguiar da 
Beira c Fonte Arcada; banha Coruche e entra na 
riheira Coja, freg. da Cortiçada, com cêrca de 12 
k. de curso. 

Teixuguelras. Povoações nas freguczias: S. 
Miguel, de Caldas de Vizella, conc. de Guima- 
rães, distr. de Braga. i| S. Pedro, de Pardilhó, 
conc. de Estarreja, distr. de Aveiro. || Santo An- 
dré, de Rio Douro, conc. do Cabeceiras de Basto, 
distr de Braga. 

Teja. Ribeira do distr. de Vizeu. N. nas pro- 
ximidades do Moreira de Rei, corre na dirceção 
N, passa perto de Casteição, Avelloso, onde tem 
ponte na estrada para Meda, Ranhadas, Cedovim, 
Horta e Numão, e eutra no rio Douro com 45 k. 
de curso. f 

Tejango. Territorio da Africa Oriental. 

Tejo. Grande riv de Hespanha o de Portugal. 
Era o Tagus dos romanos. N na serra do Albar 
racim, em lespanha, atravessa as provincias lrs- 
panholas de Guadalajara, Toledo e Cactres, en- 
tra em Portugal scparando a provincia da Beira 
da do Alemtejo, atravessa a da Extremadura, e 
termina no Oceano Atlantico, a 16 k. de Lisboa 
Transpõe a fronteira de lIespanba ao S. do Rus. 
maninhal, na dirceção O; passa a 17 k. ao S de 
Castello Branco, a 700 ao N de Montalvão, des- 
creve uma pequena curva e passa ao S de Villa 
Velha de Rodam, inclina se depois para o SO e 
segue a I k. ao NO de Amieira, torna a voltar 
a O, c passaa 3k ao N deGaviãoea lao S 
de Abrantes, onde tem nma boa ponte. Segue 
para Constancia e 1 k. depois passa s00 a ponte 
do caminho de ferro de liste; em frente de Tan- 
cos fórma a ilhota em que assenta o antigo c ar- 
ruinado castello de Almourol; passa ao S da Bar- 
quinha, e mudando a direcção para o S corre a 
3 k. da Gollegã e inclina eo depois para SO e 
passa a 1 k. ao NO da Cliamusca. Prosegue n'es- 
ta direcção, colleando, até Sautarem, fórma ali 
a ilhota de Mouchão de Alfauge, inelina-se para 
SSO, passa a 5 k ao S E do Cartaxo, e ali divi. 
de so em dois hraços que fórmam a ilhota de 
Mouchão do Isfola Vaecas, que tem 17 k. do 
comprimento e 1 na sua maior largura. Fórma 
depois os mouchões dos Silveiras v do Escaron- 
pim, e adeante de Mugo e de Salvaterra de Ma- 
gos fórma a grande ilha das Lezirias; segue ao 
S d'Azamhuja, e depois, descrevendo uma gran- 
de curva, passa em Villa Franca de Xira, Alban- 
dra o Alverca, formando mais os dois mouchões 
de Lomho do Tejo e Alhandra, divididos apenzs 
por um estreito canal,e ainda o mouchão da Po- 
voa proximo da margem direita. Corre assim, ora 
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alargando, ora estreitando, até Lisboa, Belem e 
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Telama. Pov. do cone. de Cabinda, na delega- 


Oeiras, na margem direita; Chamusea, Aleoche- | ção do Chiavala, distr. do Congo, prov. d'Angola, 
te e Almada na margem esquerda, c lança so no | Africa Oceidental. 


mar å praça de S. Julião da Barra e á torre de 
S Lourenço ou do Bugio O seu curso é 810 k., 
256 dos quaes em Portugal. Começa a ser nave 
gavel em Aleantara (espanha), mas só em cer: 
tas epocas e para pequenos barcos; a principal 
navegação é desde Villa Velha de Rodam 
A barra do Tejo dá entrada faeil a navios de 
todas as lotações, e o magnifico porto que fórma 
em trente de Lisboa poderia abrigar a marinha 
do todas as nações. A largura maxima do Tejo 
acima de Lisboa, é de 12 k., e entre o pontal de 
Cacilhas e o Caes do Sodré tem 1:850 m. de lar- 
gura. E" o maior dos rios que banhar Portugal, 
un dos primeiros da Europa, e recebe em tedo o 
seu curso numerosos afiluentes, entro os quaes os 
rios: Tajuna, Jarana, Guadarnama, Algodor, Al- 
berehe, Pusa, Tietar, Alagon e Salor em Hespa 
nha; o Elga, Ponsul, Oereza, Zézero, Almonda, 
Alviella, Sever, Sorraia e Almansor, em Portu- 
gal. A navegação do Tejo, relativamente restri 
cta, como já dissémos, tem sido, não obstante, 
objecto de aturados estudos, desde o seculo xvi 
lim 1580, Filippe IL de Hespanha encarregou o 
engenheiro hydraulico italiano João Antonelli de 
estudar o projeeto do tornar navegavel v rio des- 
do Madrid, e o facto é que o referido engenhei 
ro navegou desde Abrantes até Alcantara, e em 
1582 foi desde Alcantara até Toledo n'uma cha- 
lupa de quatro remos, eoysa que, segundo um 
cseriptor portuguez, «encheu de assombro os ha- 
bitantes da imperial cidade, que eorriam apres- 
sados a vêr aquella novidade.» Não contente com 
isto, Antonelli mandou transportar a chalupa n'um 
carro para evitar algumas pesqueiras, e continuou 
rio acima até Aranjuez; entrou no Jarama e pe- 
lo canal aproximou se de Madrid. D'ali regressou 
a Toledo, e pelo mesmo caminho voltou a Lis 
boa, onde chegou sem incidente. O proprio Filip 
pe II navegou desde Madrid até Aranjuez, c 
desdo Toledo, onde se construiram para isso bar- 
eos de pouea quilha, veiu até Lisboa um sobri- 
uho de Antonelli chamado Christobal de Rodas, 
gastando 13 dias na sua viagem. Em 1588 e 1589 
repetiram-so estas viagens, fazendo se n'ellas o 
transporto de ecreaes e d'outros geueros para 
Lisboa, e subindo da mesmo modo os que vinham 
do fóra até Talavera, Toledo e Madrid, onde ti- 
nham grande consumo. Apezar d'isto a navega 
ção do Tejo entre lespanha o Portugal foi aban 
donada em tempo de Filippe Il, Mais tarde ten 
tou se renoval-a, quando Filippe IV, em 1611, 
quiz transportar pelo Tejo munições de guerra 
para Portugal, mas não levou por deante o scu 
proposito, é o mesno acouteceu com Carlos IL. 
Em 1828 e 1529 fez so um reconhecimento desde 
Aranjuez a Lisboa e viec versa, n'um bareo a 
que foi dado o nome do rio, mas por tim o Tejo fi 
cou invavegavel na maior parte do seu curso. Em 
nossos dias, e recentemente, o official de mari. 
nla, o capitão-tenente Augusto Neuparth, estu 
dou egualmento a navegação do Tejo, fazendo 
importantes trabalhos de sondagem e proceden 
do Á collocação de balizas provisorias para a 
reahsação do plano de desenvolver a navegação 
deade Lisboa até Santarem. 

Tejosas lov. ua frog. do Salvador, de Ceivães, 
cone. de Monsão, distr, de Vianna do Castello. 
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Tejo o Sado (Companhia das Lezirias do). 
Por carta de lei de 15 de abril de 1835 ficou o 
governo autorisado para pôr desde logo em venda 
os bens de raiz nacionaes, de qualquer natureza 
que fôssem. Assim acudiu ao pensamento de 
algumas pessoas termar uma companhia para 
a compra das Lezirias do Tejo e Sado; e effeeti 
vamente, em data de 3 do novembro do referido 
anno estipularam Condições para essa compra. 
N'essa mesma data deeretou o governo que a 
Comissão interina da Junta do Credito Publico 
acceitasse o lanço de dois mil contos de reis, que 
aquellas pessoas, constituidas em companhia, of- 
fereciam c abrisse praça por trinta dias para se 
proceder Á arrematação das propriedades das le- 
zirias, avaliadas em perto de mil e setecentos con- 
tos. Depois de varias duvidas que se suscitaram, 
veiu a carta de lei de 16 de março de 1836 que 
estabeleceu, entre outras, as tres primeiras con- 


| dições seguintes: «1.º O governo poderá vender 





a dinheiro de contado, para satisfazer ás despo- 
zas correntes do thesouro, as Lezirias do Tejo c 
as do Sado, conjunta, ou separadamente, e suas 
pertenças, o o direito dos acrescidos marginats 
que lhes possam sobrevir. Porém, quanto a es 

tes acrescidos, os compradores e futuros possui- 
dores, ficarão sujeitos aos córtes que n'elles fôr 
preciso fazer para o encanamento do Tejo, sem 
que por esta expropriação recebam indemuisa- 
ção alguma, salvo n'aquella parte dos m2smos 
acrescidos, que tiverem tapado ao tompo, em que 
os córtes houverem de fazer-se. 2.º depois de pu- 
blicada uma lista de todos os terrenos das Lezi- 
rias do Tejo, o suas pertenças; e bem assim dos 
terrenos, e pertenças das Lezirias do Sado, for- 
mando na totalidade dos primeiros um só lote, e 
outro lote da totalidade dos segundos, 0 governo 
poderá vender estes lotes conjunta ou separada- 
mente á companhia quo maior preço oferecer em 
praça. 3.º O governo fica autorisado para trans- 
ferir à companhia, que comprar as Lezirias, e 
emquanto o Tejo não estiver encanado, o dircito, 
que o governo tem a receber o imposto deno ni- 
nado—Fabrica—., obrigando se a companhia aos 
mesmos encargos que tinha o governo relativa- 
mente ås obras do Tejo e Vallas.. Pelo decreto 
de 23 de junho de 18:6 fôram aprovadas c confir- 
madas as coudições apresentadas pela companhia 
que se formou. O decreto, de que omittimos as 
condições, é o seguinte: «Tendo uma companhia, 
representada por Domingos José de Almeida Li- 
ina, José Bento de Araujo o Joaquim José Rol- 
lin, oferecido o lanço de dois mil contos de reis, 
em dinheiro de metal, pela compra de todas as 
Lezirias do Tejo e Sado, com suas pertenças an- 
nexas, e direitos que lhes são adherentes, se- 
guudo as condições quo apresentaram: Hei por 
bem approvar o confirmar as ditas condições, que 
baixam com esto decreto, do qual formam parte, 
assignadas pelo conselheiro de Estado, José da 
Silva Carvalho, ministro o sceretario de Estado 
dos Negocios da Fazenda e Ordeno que a Com- 
missão interina da Junta do Credito Publico, em 
conformidade do que dispõe o decreto de 16 do 
corrento mëz, faça afrontar em praça o mencio 

nado lanço de dois mil contos de reis, com as 
condições propostas, à fim do se arrematarem À 
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referida companhia os bens do que se trata, ccm | telegraplos acusticos aproveitam o som conio 


todas as solemnidades da lei, quando se não of 
fereça outro lanço maior.v—Effeetivamente no 
dia 25 de junho de 1836, marcado no decreto ro- 
ferido de 16 do mesmo mez, concluiu-se a arre- 
matação, com as condições do decreto de 23, pe- 
lo preço de 2:000 contos de reis. Por decreto de 
16 de dezembro de 1836 fôram finalmente appro- 
vados os Estatutos da Companhia das Lezirias 
do Tejo e Sado. Estes estatutos não tardaram a 
ser modifiçados,e successivamente fôram approva- 
dos outros. E' cnorme lista das | ropriedades quo 
compunham as lezirias vacionacs do Tejo e Com.» 
porta e mais pertonças. Daremos em resumo uma 
nota das localidades onde se encontravam situadas 
essas propriedados. Dos almoxarifados da corôõa: 
Alcoclha, Malveira, Benavente, Azambuja, Bar- 
rocas da Redinha e Paul d'Asscca, Salvaterra do 
Magos e Montalvo, Toes de Cima, Pera e Com- 
porta. Dos almoxarifados da Casa da Rainha: 
Chamusca. Dos almoxaritados da extincta Patriar- 
chal: Povos, Villa Franca c Azambuja. Dos al- 
moxarifados que se achavam na administração do 
particular de Sua Majestade: Quinta da Murtei- 
ra, Samora e Belmonte. Havia ainda outras pro 
priedades do extincto Infantado, incluidas na co- 
rôa, c diversas, cuja descriminação se cucontra na 
lista do arrematações do Bens Nacionaes n.º 63, 
datada de 23 de abril de 1836. Bibliographia: 
Para a historia não só da companhia, comu das 
proprias lezirias, veja se a obra Jiesoluções do 
conselho de Estado por José Silvestre Ribeiro, to- 
mo IX, de pag. 167 a 207. Tambem são muito in 
tercssantes alguns dos Relatorios publicados pela 
companhia. 

Telegraphos. Dá se cste nome a tolo o sys 
tema de transmissão rapida do pensamento a dis 
tancia por meio de signaes convencionaes. E’ 
grande a varicdado d'estes systemas; n'ans são 
aproveitados os signaes opticos, n'outros os acus 
ticos, o nos actualmento seguidos é a clectrici 
dade que faz produzir os signaes telegraphicos; 
é ainda aproveitada a translacção rapida das cor- 
respondencias como um systema telegraphico. 
Estes systemas pódem assim classificar se, teudo 
em consideração o agente: em opticos, acusticos, 
electricos e de translacção. Os systemas opticos 
aproveitam a luz como agente de transmissão to- 
legraphica; entro elles contam-se aquelles em 
que se fazia applicação das fogueiras e da lnz 
reflectida cm espelhos apropriados. A telegra- 
phia optica era a quasi exclusivamente usada 
nos primitivos tempos, tendo soffrido uma larga 
evolução até chegar 4 constituição dos semapho- 
ros de hoje e aos telegraphos visnaes, como os de 
palhetas e o de relogio, que precederam o systo 
ma electrico. Os semaphoros on telegraphos ma- 
ritimos tecem ainda hoje grande applicação nas 
estações maritimas para a correspondencia da 
terra com o mar, prestando um grande serviço á 
navegação; são formados por combinações de ban 
deiras, de luzes de côres diversas e com differen- 
tes disposições, e ainda de corpos opacos de di 
versas fórmas. A telegraphia optica regular, es- 
tabelecida com caracter official, foi imciada por 
Claude Chappe, em França, no fim do seculo xvii. 
Os telegraphoa opticos eram estabelecidos nos 
pontos elevados, seecionando-se as communica - 
ções por fórma a levar com relativa rapidez um 
telegramma d'um extremo ao outro do paiz. Os 
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agente de transmissão. E' de erêr que fôssem es- 
tes os primitivamente empregados. À velocidade 
do som propagado noar com uma velocidade de 340 
metros por segnudo indicava o como natural- 
mente para aquelle fim. Entre os systemas tele- 
graphicos acusticos devem contar se os telegra- 
phos vocaes, formados por gritos repetidos, ainda 
hoje empregados entre os arabes c alguns poves 
africanos; as trompas, cornetas acusticas e o por- 
ta voz, meios que produzem bons resultados em 
curtas distancias; os signaes produzidos por ar 

mas explosivas, empregados ainda na marinha 
para substituição dos pharoes e que por meio de 
combinações diferentes podiam ser aproveitados 
para transmissão de ordens; e os telephones, que 
devem inclnir-se entre os systemas de telegra- 
phia acustica, apezar de scr a cleetricidade o sen 
agente. Os telegraphos de trauslacção consistem 
cm transportar rapidamente as proprias corres- 
pondencias. O transporte d'estas nos caminhos 
do ferro não constitue um telegrapho de trans- 
lacção, porque aquelles não attingem velocidades 
suficientes para assim serem cousiderados. En- 
tro esses telegraphos ha a considerar principal- 
mente os pueumaticos, actualmente em explora 

ção nas grandes cidades, sendo cm Inglaterra a 
nação que inaugurou o systema cm 1354. Este 
consiste em transportar, sob a acção do ar com- 
primido, os telegrammas cm caixas cylindricas 
introduzidasjem tubos mctallicos, cujodiametro in- 
tsrior não excode 75 millimetros. O uso d'este 
systema telegraphico é limitado ao serviço intra- 
urbano das grandes cidades, alliviando muito a 
exploração da telegraphia electrica, que é ap- 
plicada para as communicações a grandes distan - 
eias. Em Portngal não cstá ainda estabelecida a 
telegraphia pucumatica; o scu elevado preço tem 
estorvado a realisação d'este melhoramento, que 
principalmente em Lisboa prestaria excollentes 
benefícios para o seu serviço telegraphico urba- 
no. Os telegraphos electricos aprovoitam a elc- 
ctridade como agante da transmissão do pensa. 
mento. Aquella presta so especialmente a este 
fim, atteudendo å prodigiosa velocidade da sua 
propagação atravez dos corpos; de todos os agen- 
tes physicos é o que melhor satisfaz ás condi- 
ções que deve reunir um telegrapho: clareza, ra - 
pidez e variedade de signaes. Os apparelhos es 

senciaes a installar n'uma estação ou posto tele- 
graphico são: pilha, manipulador e receptor. Ius- 
tallam-se ainda ali ontros apparelhos accessorios 
para so assegurar uma exploração pratica e eco- 
uomica. No estabelecimento das primeiras linhas 
telegraphicas, estas eram constituidas por dois 
conductores metalicos; hoje faz se emprego de 
um só conductor, utilisando se a terra para o ro: 
torno da corrente. Os aystemas do telegraphia 
electrica sofrem diversas divisões, conforme o 
ponto de vista em que fôrem considerados. Re- 
lativamente ao estabelecimento do conductor te 

legraphico são aereos, aubterraneos e submarinos 
ou sub fluviaes. Os telegraphos aereos são aquol- 
les em que as linhas são acreas. Nos subterra- 
uncos as liabas são aubterrancas, sendo 03 respe- 
ctivos conductores revestidos de substancias iso 

ladoras para evitar que a corrente clectrica so 
derivo para a terra; esses conductorcs são geral. 
mente de cobre. Nos telegraphos submarinos em 

pregam se linhas de constituição similhante 4 
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das anbterraneas; essas linhas são lançadas no | são os dos systemas Breguet, Morse e Hughes 0 
fundo do imar; é por meio d'ellas quo so estabele- | systema Morse é o geralmente seguido nas com- 
cem as grandes comunicações entre os conti: | municações telegraphicas de todos os paizes; na 
nentes e ilhas, formando já hojo uma rede de | rede telegraphica de Portugal é elle exelusiva- 


consideravel extensão. Cousideraudo os appare- 
lhos usados na telegraphia, os systemas tclegra 

phicos são: opticos, acusticos, escreventes, impres 

sores è autographicos Nos telegraphos opticos os 
signacs são dados pelos movimentos d'uma ou 
mais agulhas, produzidos pela corrente electrica 
ou ainda por intermedio d'um apparelho de relo- 
joaria, cujo movimento d'escapc é feito por aquel- 
las correntes; estão entro todos no primeiro gru 

po os telegraphos de Wheatstone e Ilenley, e no 
segundo os de Breguet, Lippens e Siemens. O 
principal inconveniente d'estes telegranhos é não 
doixarem registados os signaes, não podendo as 

sim str verificados os despachos, o que constitue 
em muitas applicações um defeito notavel. Nos 
telegraphos acusticos taz-se applicação da acção 
da corrente electrica sobre electro maguetes; 
aquella gera o movimento d'uma alavanca, a qual 
batendo uos parafusos que limitam case movi- 
mento, produz sons cujo numero c ordem são 
aproveitados para aignacs telegraphicos. Esses 
apparclhos são os parleurs ou sounders, que nada 
mais são do quo receptorcs Morse simplificados. 
Os telegraphos acusticos teem o incouveniente 
apontado para os telegraphos opticos: não regis- 
tam es despachos recebidos. Os telegraphos es 

creventes differem dos acusticos em estarem dis 

postos por fórma a registarem o3 signaes produ 

zidos pela alavanca do electro-magncte; esse rc- 
gisto é feito imprimindo aquelles n'uma fita de 
papel. lla ditfereutes typos de telegraphos es- 
creventes, differençados pelas diversas fórmas de 
tffectnar aquella impressão. Os telegraphos im- 
pressores produzem logo cm caracteres ordina- 
rios os signaes cnittidos. Estes telegraphos elas- 
sificam-sc em dois grupos; um é coustituido poi 
aquelles oude a corrente electrica acciona appa- 
relhos d'escape, e no outro os appatelhos de traus- 
missão e recepção estão munidos de rodasdetypos, 
com um movimento synchronico, tendo a corren 

te electrica por fim produzir a impressão do ca 

racter no momento opportuno e fazer avançar o 
papel para receber novas impressões, Ao primei- 
ro grupo pertencem os telegraphos de Gaussam, 
Du Mancel, cte, e ao segundo os telegraphos de 
Hugues, B.udot, cte. Mereco ainda menção o te 
legrapho autographieo, com o qual se obtem a 
reprodueção de desenhos, autographos, cte. En 

tre os telegraphos autographicos contam-se os 
de Bakwcll, Edison e o pan telegrapho de Caselli 
Merece tambem referencia especial o telegrapho 
Christiano Augusto Iramão, telegraphista por 
tuguez; cmhora não ofereça grande originalida- 
de, apresenta no cintanto, algumas vantagens 
sobre o apparelho Morse. O telegrapho liramão 
for apresentado ao governo portuguez cm 1873, 
sendo ensaiado em Lisboa e Paris e admittido 
para o serviço cm algumas das linhas portugue 

zas; actualmento não no faz, porém, applicação 
d'elle Este nosso compatriota apresentou tambem 
um modelo de telephenes, logo que se introduzi- 
ram na pratica estes apparelhos. Na exposição 
de Paris de 1876 apresentou ainda um galvano 

metro de solenoidos. Applicando a ponto de 
Wheatstone, realisou um systema do transmis- 
são duplex Us telegraplos usados em Portugal 
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mente empregado; só nas linhas de Lisboa ao 
Porto so acha installado o apparelho Hughes. 
Com o systema telegraphico Morse reproduzein- 
se as letras do alphabeto, algarismos e os siguaes 
de pontuação com o ponto e o traço, dependendo 
a impressão d'estes dois signaes fundamentacs 
do tempo em que nas bobinas do elcetro maguete 
do receptor passa a corrente da estação emisso- 
ra. O traço tem aproximadamente a extensão de 
tres pontos; os espaços equivalem a uni ponto 
entre os signaes d'uma mesma letra, a tres pontos 
entre asletras'c a cinco pontos e streas palavras A 
principal dificuldade na transmissão cousiste na 
regularidade perfeita dos signaes, para o que do- 
vem ser rigorosamente cumpridas aquellas re- 
gras. Telegraphos sem fios é a communicação to- 
legraphica sem o emprego do fio conduetor. E' 
baseado na propagação das ondas heitzianas que 
se propagam atravez do espaço, como as ondas 
luminosas, sonoras, cte ; produzidas n'um appa- 
relbo transmissor oscillações electricas, a propa - 
gação d'estas por meio d'ondas vae influereiar o 
mecanismo d'outro apparelho receptor que é sen 

sivel á acção d'aquellas. Essas ondas teem a pro 

priodade de se propagarem a grandes distancias, 
não sendo interrompidas pelos obstaculos mate- 
riaes. Foi Hughes quem primeiro demonstrou em 
1577 que era possivel a telegraphia atravez do 
cepaço a distancia superior a LOU metros. Fôram, 
porém, os trabalhos do Ilertz e Branly, aprovei 

tados e gencralisados mais tardo pelo eleetricis 

ta italiano Marconi, que fundamentaram o syste” 
ma de telegraphia sem fio Em 1834,0 engenhei. 
ro inglez Willian; Preece observou já qua certos 
despachos telegraphicos expedidos pelos cabos 
subterrancos de Londres eram perceptiveis nas 
linhas telephonieas acreas Á distancia de 30 me- 
tros d'aquelles cabos; e tal phenomeno levou 
aquelle engenheiro a fazcr varias experiencias 
com duas linhas parallelas, transmittiudo despa- 
chos por uma e recebendo-os pela outra. Cons- 
titue esta seric de observações a phase industi- 
va da telegraphia sem fios, assim denom iuada 
por se attribuir a causa d'esses phenomenos å 
inducção electro-maguetica. Mais tarde, Preece 
conheceu que a causa d'aquelles não era esta in- 
ducção massimaeleetro etaticaexplicandooseffvi 

tos notados como resultado da reflvxão das ondas 
electricas de grande frequeucia propagando-so 
em linha recta. Em Portugal tem se realisado 
varias experiencias com icsultados satisfaterivs 

O systema do telegraphia sem fios comprehende 
um posto transmissor e um posto receptor Admi- 
nistração e legislação da telegraphia em Portugal; 
os serviços tcelegraphicos constituem com os cor. 
reios a Direcão Geral dos Correios o Telegra- 
phos subordinada ao ministerio das obras publi 

cas, commercio e industria ou do Fomento, como 
depois se denominou; exccptuam se a telegra: 
pia militar e a das ecolouias, das quaes a 
primcira perteuco ao ministerio da guerra € a 
seguuda ao ministerio da marinha «e ultramar. 
Teudo Portugal adherido à União Telegraphiea, 
o seu serviço de telegraphos está sujeito ås pres 

cripções da Convenção Telegraphica Universal 
de S. Petersburgo pelo que respeita ao regula- 
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janeiro de 1898. || Sauta Maria, de Villa Fria, 
mento é tarifas aunexas ali approvadas « revis 
tas posteriormente nas Conferencius telegraphi- 
cas, das quacs as tres ultimas se celebraram em 
Paris no anno de 1890, em Budapest, no anno de 
1896, e cm Loudies no anno do 1903, realisando- 
se em Lisboa, em abril de 1908 uma nova confe- 
rencia. À legislação portugueza especial que re 
gula o serviço telegraphico, comprehende a Or 
ganisação dos serviços de telegraphos, correios e 
fiscalisação das industrias electricas, de 2t de de- 
bio de 1901, a Organisação do respectivo pessoal 
de 30 de dezembro de 1901 e diversos regulamen- 
tos posteriores, sendo o mais importanto já pro- 
mulgado pela Republica. A legislação relativa 


á telegraphia sem fios conductores publicada em | 


190! encerra a proposta de lei apresentada ao 
parlamento em abril de 1904, e segundo a qual 
o governo era autorisado a proceder duranta 10 
aunos å installação de estações costeiras de te- 
legraphia sem fios destinadas ao serviço publico 
de Leixões, Cabo Carvociro, Oitavos. Cabo Es 


pichel, Cabo de S. Vicente ou Sagres, ilhas de . 


Santa Maria, S. Miguel, Terceira, Fayal, Flôres 
e Madeira. Us serviços do estabelecimento, ad- 
ministração e exploração das linbas telegraphi- 
cas, telcphonicas e de todos os meios pneumati 
cos, acusticos, eleetricos e d'outra natureza para 
permutação rapida das correspondeneias, consti 
tuem monopolios do Estado, não se comprehen 
dendo, porém, n'estes, as communicações no re 
cinto das propriedades particulares eaas linhas 
destinadas exclusivamente ao serviço da explo- 


ração dos caminhos de ferro; o governo póde, | 
porém, conceder autorisação para o estabele- | 


cimento e exploração de communicações tele- 
graphicas nos tormos legaes. As concessões para 
o estabelecimento e exploração de cabos sub 
marinos serão feitas por lei, ficando, porém, o fa- 


brico, lançamento e exploração d'elles sujeitos å | 


fiscalisação do governo. Às estações telegraphi- 


cas c telephonieas do Estado portuguez, a eargo | 


da direeção geral dos correios e telegraphos, di- 
videm-se em Estações principaes (Lisboa, Porto 
c Coimbra): Estações centraes de 1.* ordem, Esta- 
ções centraes de 2.2 ordem, Estações terminaes, Es- 
tações de fronteira, Estações semaphoricas, Esta- 
ções urbanas, Estações succursaes, Estações aubur- 
banas, Estações de telegraphia sem fios conducto- 
res e Estações centraes das redes telephonicas. Os 
fios da rede telegraphica respectiva elassificam 
se nos seguintes numeros: 1º, Pios directos, com 
prehendendo os fios dircetos internacionaes, hos 
directos principaes, fios directos secundarios; 
2.º, Fios districtaes, comprebendendo os fios distri- 
etaes de 1.* e 2* ordem, e os fios das estações par- 
ticulares ligando estas estações à estação telegra- 
pho-postal mais proxima e os fios omnibus; 3.º, 
Fios semaphoricos; 4.º, Fios das estações succur- 
saes, urbanas e suburbanas; 5.º, Fios para or pha. 
roes e outros estabelecimentos publicos; 6º, Linhas 
e rêdes telephonicas do Estado; 7.º, Linhas subma- 
rinas pertencentes ao Estado e respectivas ligações 
terrestres. 

Telha. Povoações nas freguezias: S Louren- 
ço, de Alho s Vedros, cone da Moita, distr. de Lis- 
boa. || Santa Maria, de Reguenga, cone. de Santo 
Thirso, distr. do Porto. || Fov. na freg. de Nossa 
Senhora da Luz, no cone. da Praia, archipelago 
e prov. de Cabo Verde, Africa Occidental. 
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Telhada. Povoações nas freguezias: S. Ma- 
theus, de Alváres, cône. de Goes, distr. de Coim- 
bra. || Santa Leoeadia, de Briteiros, cone. de Gui- 
maries, distr. de Braga || Santo André, de Cam 
peã, cone. e distr. de Villa keal. || S. João Ba- 
ptista e cone. de Figueiró dos Vinhos, distr. de 
Leiria. | N. 8." do O”, de Paião, cone de Figuoi- 


| ra dá Foz, distr. de Coimbra. || S. Pedro, do Var- 
' zea, cone. de Goes, do mesmo districto. || Herda- 


de e sitio da freg. de Mosteiros, core. d'Arron- 
ches, distr. de Portalegro. 

Telhada Grande e Pequena. Duas povoações 
na freg. de S. Thiago, de Penso, cone. do Melga- 
ço, distr. de Vianna do Castello. 

Telhadas. Povoações nas freguezias: N. S. da 
Graça, de Areias, cone. de Ferreira do Zezere, 
distr. de Santarem. || Santa Eulalia, de Villar de 
Moiros, cone. de Caminha, diatr. de Vianna do 
Castello. 

Telhadella Povoaçõesnas freguezias: S. Thia- 
go, de Ribeira de Fragoas, cone. de Albergaria- 
a-Velha, distr. d'Aveiro. Tem caixa postal. | N. 
S. d'Assumpção, de Sernache dos Alhos, conc. c 
distr. de Coimbra. 

Telhado. Pov.e freg. de Santa Maria, da prov. 
do Minho, cone. o com. da Villa Nova de Fama- 
licão, distr. e areeb dc Braga; 191 fog. e 421 
hab. Tem ese. do sexo mase c está aituada a 3k, 


| da estrada de Braga a V. N. de Famalicão, e a 
| 9 da séde do cone. À terra é muito fertil em ge- 
neros agricolas; eria muito gado bovino, quo ex- 


porta para Inglaterra; gado miudo e tem caça. 
Pertence å 3.º div. mil. e ao distr. de reerut. c 
res. n.º 8, com à séde em Braga. || Povoações nas 
freguezias: Santa Maria, de Airãcs, cone. do Fel. 
gueiras, distr. do Porto. || S. Pedro, do Athei, 
cone. de Mondim de Basto, distr. de Villa Real. 
|| Santa Marinha, de Avanea, cone. de Estarreja, 
distr. de Aveiro. | Santa Maria Magdalena, de 
Bemposta, cone. de Abrantes, distr. de Santarem. 
|| S. Thiago, de Caldcllas, cone. de Amares, dis- 
tr. de Braga. || S. Paio, de Eira Vedra, cone. de 
Vicira, do mesmo distr. || S. Pedro, de Este, cone. 
e distr. de Braga. || S. João Baptista, do Figuei- 
ra de Lorvão, cone, de Penacova distr. de Coim- 
bra. '| S. Martinho, de Gandara, cone. do Olivei- 
ra de Azemeis, distr. de Aveiro. | O Salvador, de 
Joanne, cone. de V. N. de Famalicão, distr. de 
Braga. || S. Martinho, de Lago, cone. de Amares, 
do mesmo distr. | S. Martinho, de Leitões, cone. 
do Guimarães, do mesmo distr. || S. Christovão, 
da Mafamude, cone. de V. N. de Gaia, distr. do 
Porto. || S. Martiaho, de Mancellos, cone. d'Ama- 
rante, do en distr. || S. João Baptista, do Meio- 
mães, conc. de Rezende, distr. de Vizeu. |j 5. 
Bartholomeu, de Monto Redondo, cone. do Arcos 
de Valle de-Vez, distr. de Vianna do Castello. || 
S. Miguel, de Paçô, cone. de Villa Verde, distr. 
de Braga. || S. Pedro, de Penude, cone. de La- 
mego, distr. de Vizeu. || S. Martinho, de Pindo, 
cone. de Penalva do Castello, dn mesmo distr. || 
5. João Baptista, de Scrnande, conce. de Felguei- 
ras, distr. do Porto. || Santa Maria, de Teixeiró, 
cone. de Baião, do mesmo distr. || O Salvador, de 
Unhão, cone. de Felguciras, do mesmo distr. || 
Santa Maria, de Veade, cone. de Montalegre, 
distr. de Villa Real. Pertencia esta pov. à freg. 
də Alturas do Barroso, por decreto do 26 de se- 
tembro de 1895, d'onde foi desannexada, passan- 
do ao cone. de Montalegre por deereto de 13 de 
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cone. de Felgueiras, distr. do Porto, i N. S5“ da 
Purificação, de Villa Maior, conc de S. Pedro do 
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rcino; do conselho de D. Maria lF, seu guarda- 
roupa, porteiro da real camara, commendador das 


Sul, distr. do Vizcu. || Santa Maria, de Villela, | ordens de Christo e de Nossa Senhora da Con- 
cone. de Arcos de Valle de Vez, distr. de Vianna | ceição de Villa Viçosa; de Carlos LI, de Hespa- 


do Castello. || S. Miguel, de Villela, couc. de Po 
voa de Lanhoso, distr. do Braga. || Santa Maria 
Magdalena, de Lordello, conc. e distr. do Villa 
Real. 

Telhado e Freixial Pov e freg de Santo An 
dré, da prov. da Beira Baixa, conuc. c com. do 
Fundão, distr. de Castello Branco, bisp. da Guar- 
da; 272 fog. e 1:013 hab. Tem «scolas d'ambos os 
sexos c est. post. E" fertil em gencros agricolas, 
cria gado, tem caça e colmcias. Pertenco à 2.º 
div. mil. c ao distr de recrut. e res. n.º 21, com 
a séde em Castello Branco. O logar de Freixial 
foi iuelui o na freg. de Telhado por decreto dc 
13 do jaueiro de 148, deixando de pertencer á 
freg. de Souto da Casa, para onde fôra transfe- 
rida por decreto de 21 de maio de 1896. 

Telhados Grandes. Pov. na freg. de N. S.* da 
Consolação, de Alvados, conc. de Porto de Moz, 
distr. de Leiria. 

Telhaes. Pov. na freg. de S Silvestre de A 
dos Francos, conc de Caldas da Rainha, distr. de 
Leiria. 

Telhal. Logar na freg. de Santa Maria, de 
Olivaes, 1.º bairro de Lisboa. Ha aqui importau- 
tea depositos de vinhos. Tambem cxistiu no Te- 
lhal uma boa fabrica de sabão, de que era pro 
prictario Agostinho Ferrcira da Silva,a qual foi 
press d'um grande incendio, na noite de 10 de 
agosto de 1819, ficando reduzida a cinzas, tendo 
uma perda de XO coutos dc reis; estava, porém, 
segura em diversas companhias na importancia 
de 72 contos. O incendio communicou-sc aos ar- 
ımazens de vinhes de Francisco de Paula Raposo 
de Sousa Alte, cansaudo um prejuizo superior a 
17 contos. Tratou-se logo da reconstrucção da 
fabrica de sabão, ampliando -a convenientement.:, 
c fcz-so a sua inauguração no dia 15 de março 
de 1+80, |] Pov. na freg. ds N. 5.º d'assumpção, 
de Ourosinho, couc. de Peucdono, distr. de Vi 
zeu. 

Telhal do Cabellelra. Pov. na freg. de Santa 
Maria d*Alcaçova e coue, do Elvas, distr, de Por 
talegre. 

Telhal dos Magros. Pov. na froeg. de Santa 
Maria d'alcaçova e conc. d'Elvas, distr. de Por- 
talegre. 

Telhe. Povoações nas freguezias: S. Barnabé, 
du Janardo, cone. d'Aronca, distr d'Aveiro. lj» 
Martinho, de Soalhães, couc. do Marco de Cana 
vezes, distr. do Porto 

Tolheira Pevoações nas fregnezias: S. Pedre, 
de Aboim, cove. de Amarante, distr do Porto. 
S. Martinho, de Alliviada, cone de Marco de Ca- 
navezes, do mesmo diste | S. Martinho, do Gal 
legos, cone. de Barcellos, distr. de Bragi. || 5. 
Martinho, do Lago, conc. de Amares, do mesmo 
distr. PS Miguel e conc. do Louzada, distr. do 
l'orto || O Salva lor, de Mazedo, cone de Monsão, 
distr. do Vianna do Castello, || Sauto André, de 
Patornello, cone. do Amarante, distr. do Porto 

S. Jorge, dy Varzea, cone. do Felgueiras, do 
mesmo distr. || 5, Pedro, de Villar do Paraizo, 
Pag de Villa Nova de Gaia, do mesmo distri- 
ceto 
) Telheiras (José Balbino de Barbosa draujo, 
raro e waeconde de) Oflicial-môr da secretaria do 
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nha, c de Ernesto Pio, de Saxonia, oficial da Bo- 
giño do Honra, de França, e da de Leopoldo I 
da Belgica. N. em Lisboa a 31 de maio de 1787, 
onde tambem fal. a 26 de maio de 1845. Era fi- 
lho de José Antonio Barbosa Araujo, fidalgo da 
Casa Real, desembargador e promotor da Rela- 
ção Ecclesiastica de Lisboa e da Nunciatura, o 
de sua mulher D. Maria Engracia Pereira da Ro- 
cha. O titulo de barão de Telheiras foi concedi- 
do em 11 de fevereiro de 1836, e o de visconde 
a 17 de feverciro de 1815. Casou com D. Maria 
Luiza Verquain, filha de João Baptista Verquain, 
governador de Solôr e Timôr, e capitão de mar e 
guerra da armada real da India. Foi o visconde 
de Telheiras o cditor da Collecção de poesias ine- 
ditas dos melhoresautores portuguezes, publicada em 
Lisboa, em 3 tomos, o 1.º em 1809; 02.º em 1810 
eo 3.º em 1811. Esta collceção foi muito bem ac- 
ceita, porque era composta em geral de obras de 
autores estimados. Nas Memorias de José Libe- 
rato Freire de Carvalho, a pag. 143, encon- 
tram-se algumas notas 'biographicas deste illus- 
tre titular. 

Telheiras. Pov. da freg. de S. João Baptista, 
do Lumiar, 3.º bairro de Lisboa. E' composta de 
muitas quintas, tendo algumas excellentes casas 
de habitação. Houve ali um convento de religio- 
sos tracciscanos da provincia de Portugal, dedi- 
cado a N. S'* das Portas do Cêo, fundado em 
1633 por D. João, principe asiatico, denominado 
o Principe Negro, senhor de Candia, na ilha da 
Ceylão, d'onde veiu para Lisboa, e aqui morreu 
em 1642, depois de larga residencia em Portugal, 
Jaz na cgreja quo foi do convento e que ainda 
existe,n'um tumulo dc marmore ua capella-mór. 
O Principe Negro tiuha grande amizade aos fra- 
des franciscanos, por terem sido elles que 9 ins- 
truiram na fé christã. A egreja é majestosa, © 
construida de excellento pedraria o elegante ar- 
chiteetura, com 4 capellas muito bem ornadas, 
com boas pinturas, feitas ainda em vida do fun - 
dador, o qual tendo noticias de que nas Índias de 
Castella (America hespanhola) havia um primo- 
roso esculptor, lho encommendon a imagem da 
padroeira, N. S.. das Portas do Ceo, que tem 1,m 
c 10 do altura e é muito bonita. N'ºesta cgreja 
existe tambem a imagem da Senhora do Govor- 
no. Na revista Archivo historico porltuguez, n.º 9 e 
IO do 3.º anno, vem um artigo referente ao prin- 
cipe de Candia, acompanhado de tres catampas 
representaudo o scu retrato e a egreja de To- 
lheiras. || Povoações nas freguezias: S. João Ba- 
ptista, de Barqueiros, conc. de Barcellos, distr. 
de Braga. | S. Martinho, de Manhete, do mesmo 
cone. e districto. 

Telhelio. Officio que tinha regimento na col- 
leeção dada pelo Senado de Lisboa em 1572. 

Telheiro Povoações nas freguezias: O Salva 
dor, de Alvor, cono. de V. N. de Portimão, distr. 
de Faro. || Sauta Barbara de Nexe, conce. e distr. 
do Faro. | O Salvador, de Barreira, conc. e dia: 
tr. de Leiria. || S. Thiago, de Capellas, conc. de 
Penafiel, distr. do Porto. || S. Domingos, cone. de 
S. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa. || S. Mame- 
de, de Infesta, conc. de Bouças, distr. do Porto. 
| S. Sebastião e conc. de Lagos, distr. de Faro. 
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|| N. S. da Luz, do Maceira, couc. e distr. de | 
Leiria. | S. Verissimo. de Parauhos, 1.º bairro do | 
Porto. [| S Luiz, de Pias, conc. de Ferreira doi 
Zezere, distr. do Santarem. | Santa Marinha, de ! 
Roussas, conc. de Melgaço, distr. de Vianna do 
Castello. || Santa Suzana, conc. d'Alcacer do Sal, 
distr. de Lisboa. || Santa Maria e S Thiago, de 
Monsaraz, couc. de Reguengos do Monsaraz, dis. 
tr. de Evora. 

Telheiros. Pov. na treg. de N. S.* da Concci. 
ção, de Lavos, conc, de Figueira da Foz, distr. 
de Coimbra. 

Telhó. Pov. na freg. de Santa Maria Magda- 
lona, d'Alturas de Barroso, conc. dc Boticas, dis- 
tr. de Villa Real. 

Tellaulim. Pov. da freg. de Navelim, do conc. 
do Salsoto, no distr. c arceb. de Gôa, India. Fi- 
ca proximo da margem do rio do Sal ou d'um dos 
seus braços. 

Telles Patronimico de Tello, filho, descenden- 
tc de Tello. 

Telles. V. Avellar Telles. 

Telles (Alfredo Maria de Avellar), Funcciona- 
rio superior da secretaria da Junta do Credito 
Publico, tendo servido diversas vezes, interina- 
mente, pelo director geral da secretaria. Nasceu 
em Lisboa, na freguezia dos Anjos, a 29 de de- 
zembro de 1854, filho de José Maria de Avellar 
“Telles, empregado da antiga contadoria da Jun- 
ta do Credito Publico, e de D. Emilia Carolina 
Carrilho, já fallecidos; neto paterno de Paulo de 
Avellar Telles (V. este nome, no vol. í, pag. 889), 
que foi crrpregado no senado da camara de Lis- 
boa; c bisneto de Luiz José Silverio Telles de 
Avellar Collain, contador geral do sonado da 
mesma camara, deputa lo da Junta da Fazenda, 
administrador geral das rendas das propriedades 
do referido senado e juiz da Mega de Ver-o-Pêso, 
cavalleiro da ordem do' Christo. O sr. Avellar 
Telles, ficando ainda novo sem pae, prestou ser- 
viço na contadoria da Misericordia, onde cra the 
soureiro seutio Victorino José de Avellar Telles, e 
depois foi nomeado, precedendo concurso amanuen- 
sc da contadoria da Junta do Credito Publico por 
decreto de 8 de fevereiro de 1873; promovido a 
2.º official por decreto de 3 de agosto de 1583 e 
nomeado para identico logar da Direcção Goral 
da Divida Publica por decreto de 3 de janeiro 
de 1888; e promovido a 1.º oficial por decreto de 
21 de setembro de 1888. Escolhido em 1899 para 
chefe interino da repartição de contabilidado da 
Junta do Crodito Publico, foi nomeado definiti. 
vamente cm 81 de agosto de 1907 para esse lo 
gar, que assim excrecra com o maior aproço 
da Junta durante oito annos consecutivos, sendo 
a nomeação definitiva confirmada pelo govorno 
em 18 do novembro do referido anno. Casou em 
primeiras nupcias com D. Auna Rosa Duarte, na 
tural do coneelho de Lourcs, fallecida em 14 de 
maio de 159}, e em segundas nupcias, a 11 de 
setembro de 1897, com D. Francisca Hortense 
Canha de Sousa, filha de D. Francisca das Dôres 
Canha do Sousa e do Ollegario de Sousa, illus 
trado proprietario nos concelhos de Loures e 
Torres Vedras, procurador á junta geral do dis 
tricto, fallecido em 9 dc dezembro de 1907; neta 
materna de João Baptista Canha, agricultor e 
proprictario em S. Domingos de Carmões, com- 
mendador de Nossa Senhora da Conceição. O sr. 
Avellar Telles (V. estes appellidos) pertence a uma 
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familia muito distincta do empregados publicos, 
que tem dado prestimosos c honrados funcciona- 
rios ao Estado, occupando todos elles elevados 
cargos na burocracia do seculo xix e contempora» 
nea. Empregado muito eonceituado tem desem- 
penhado os logarcs de maior confiança o respon» 
sabilidado. Como chefe de repartição da secreta» 
ria da Junta do Credito Publico tem substituido 
repetidas vezes os respectivos directores geraes, 
nos seus impedimentos. A revista illustrada Bra- 
zil-Portugal, no seu numero de lö dc junho do 
1903, publicou o retrato do er. Avellar Telles, a 
proposito da conversão da divida exterua decre- 
tada em 1902, cm que cste funccionario traba 
lhou zclosa e intelligentemente com os seus col- 
legas da secretaria e com a propria Juuta do Cre- 
dito Publico, nos assumptos mais dificeis c deli- 
cados. 

Telles (Fr. Antonio). Religioso da ordem dos 
eremitas de 83. Paulo. Nasceu em Elvas cm 1604, 
falleceu no convento de Lisboa a 7 de março de 
1677. Pertencia a uma familia fidalga. Professon 
no convento da serra d'Ossa em 1632, Foi reitor 
dos collegios d'Elvas e do serra d'Ossa, c ua sua 
ordem exerceu os seguintes cargos: secretario, 
definidor por duas vezes, visitador, sendo final- 
mente eleito geral da sua congregação. Dedica- 
va-se muito à genealogia, e deixou manuscripto 
um livro gencalogico a respeito das Familias do 
reino de Portugal. Foi um dos gencalogistas de 
cujos trabalhos se aproveitou D. Antonio Cac- . 
tano do Sousa para a sua Historia Genealo- 
gica. 

Tollos (Antonio José de Mello Soutomaior). 
General da provincia dc Salsete. N natreguezia 
de S. Pedro, na India, a 24 de julho de 1776, o 
ondo tambem fal. a 16 de janeiro de 1818. Era 
filho do coronel Luiz ds Mello, o de sna mulher 
D. Maria Autonia de Mello, descendente dos go- 
vernadores da India D. Christovão de Mello e 
D. João José de Mello. Assentou praça dc cade- 
te cm 28 de agosto de 1187, matriculou-se depois 
ua Academia de Marinha, seguindo na armada 
os postos até capitão tenente, e cm 1804 passou 
para o cxercito de terra. Foi ajudante general do 
conde de tio Pardo, gencral da provincia de Sal- 
sete, e em 1321 saiu eleito membro do governo 
provisorio. Foi promovido a brigadeiro efectivo 
do exercito da India em 4 de outubro de 1842, e 
agraciado com a carta de conselheiro em 29 de se- 
tembro de 1846. Serviu como presidente do Su- 
premo Conselho de Justiça Militar. 

Telles /P. Balthazar). Jesuita, chronista da 
gua ordem; professor de rhetorica, philosophia e 
theclogia, cte. N. em Lisboa em 1595, onde tam- 
bem fal. a 20 de abril de 1615. Era filho de João 
Telles e de Francisca de Moraes. Professou no 
collegio de Coimbra em 24 de março de 1610. 
Distinguindo-se muito no estudo de humanidades 
e de theologia, foi professor d'esta sciencia, de 
philosophia e de rhetorica nos collegios de Braga, 
Evora, Lisboa e Coimbra. Nomeado chronista da 
sua provincia, dedicou so a csse trabalho cum 
grande zelo, e escreveu uma obra notavel pela 
vernaeulidade da linguagem e pelo valor histori- 
co. Apezar de estar entregue a essc trabalho, foi 
eleito reitor do seminario dos irlandezes o do col- 
legio de Santo Antão, depois provincial, e por 
fim preposito da casa professa de S. Roque. Teve 
de compôr uma discordia que sc levantou entre 
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os convgos de Lisboa e os do Porto. Depois de | no convento d'Alcobaça em 165), doutorou-se em 
uma longa vida, toda entregue ao trabalho e ao ! theologia na Universidade de Coimbra; foi quali - 
estado, falleceu com 8) annos de edade. Damos ' ficador do Santo Oficio, abbade reitor do collegio 


em seguida a relação das suas obras portuguezas 
e latinas: Sumina universae philosophiae, Lisboa, 
1512, rvimpressa em Paris em 141, e depois no 
vamente em Lisboa em 1651; Chronica da Com- 
panhia de Jesus na provincia de Portugal, e do 
que fizeram nas conquistas d'este reino os religiosos 
que na mesma provincia entraram, nos annos em 
qne viveu Santo Ignacio de Loyolu, nosso funda 
dor; Parte 1, Lisboa, 1645; Chronica, ete., Par 
te II, na qual se contém as vidas de alguns reli- 
giosos mais assignalados, cte; o como summario 
das vidus dos serenissimos reis D João IlI e D. 
Henrique, fundadores e insignes bemfeitores d'esta 
provincia, Lisboa, 1647; Historia geral da Kthio 
pia a Alta, ou Preste João, e do que n'ella obraram 
os Padres da Companhia de Jesus, Coimbra, 1660. 
Esta obra, mais interessante ainda para a histo- 
ria portugucza do que a propria Chronica da 
Companhia, foi traduzida em francez por Mel- 
chiades Thevennot, e impressa om Paris cm 
1974, 0 P. Balthazar Telles tencionava compôr 
uma Summa de toda a theologia, o parece que 
chegou a escrever o 1.º tomo, mas não pôde com. 
pletal-a, por se ter dodicado por ordem do scu 
geral á composição das chronicas da sua or 
dom. 

Telles (Basílio). Professor e escriptor N. no 
Porto a 14 de fevereiro de 1>56. Tendo concluido 
os estndos preparatorios, matriculou se na Aca 
demia Polytechnica e depois na Escola Medico 
Cirurgica, em 1875, cujo estudo abandonou em 
seguida a um couflicto com um professor d'aquel- 
la escola. Dedicou-so ao professorado, leccionou 
litteratura, philosophia e sciencias natnraes, ao 
mesmo tempo que collaborava cm differentes 
jornaes politicos e litterarios. Entrando mais tar- 
de na vida agitada da politiea, filiou se no parti- 
do republicano, collaborando nos principaes jor- 
naes que se publicavam em Lisboa e uo Porto. 
Fez perte do Club de propaganda democratica 
do norte, ao qual prestou execllentes serviços. 
Por occasião dos acontecimentos de 31 de janeiro 
de 1591 homiziou-se, visto achar se mais ou me- 
uos envolvido no movimento insurreccional, de 
morando se no estrangeiro até que uma amnistia 
o tez regressar Å patria. Tendo alinhado cutre os 
mais activos combatentes do seu partido, afastou 
se ha tempos, sem contudo deixar de defender os 
sous ideaes e de acompauhar os diff»rentes mo- 
vimentos do parti lo em que se alistou o de que é 
uma das figuras de maior prestigio pelo seu ta- 
lento e pelas qualidades do seu caraeter, Além 
da sua collaboração em diflereutes jornaos € re- 
vistas politicas « lutterarias, publicou as seguin- 
tes obras: Curestia da vila nos campos; Estudos 





historiens e economicos; Intraducção ao problema | 


do trabalho nacional; Problema agriculu (crelito 
e imposto), Porto, 1899; Do ultimatum an 31 de 
janeiro. Paroco que de lia tempo tem promptos 
a publicar mais dois livros: 4 agricultura e otra 
brlho, e uma tradueção, em verso, do Livro de 
Jb, com um largo prefacio sobre o problema re 
ligioso em Portugal. 

Telles kr Bernardo). Religioso da ordem du 
S. Bernardo N. em Lisboa, e fal. m Coimbra a 
= 2 de dezembro de 1716 Fra filho do 1.º marquez 
ds Alegrete, Manuel Telles da Silva. Professou 
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da sua ordom em Coimbra. Segundo os seus con- 
terraueos, era homem de vasto saber, mas dei- 
xou apenas impresso um Sermão do auto da Lé em 
1:09, que se publicou em Lisboa no mesmo anno 
em que o prégou. 

Telles (Henrique José de Sousa). Pharmaceu- 
tico, que muito se distinguiu pelo seu saber e in- 
telligencia, pelos serviços quo prestou á sua clas- 
a2. N no lugar de Gonçalo,no termo de Valhelhas, 
proximo da cidade da Guarda, a 21 de janeiro de 
1799, fal. cm Lisboa a 5 de novembro de 186º. 
Era fiho de Armando José Telles e de D. Ger 
trudes Joaquina. A invasão frauceza que sobre- 
veiu em 1507, quando Sousa Telles contava ape- 
nas 8 annos de edade, foi altamente funesta á 
sua familia, c dispersou a, arruinando-a ao mes 
ma tempo. Henrique de Sousa Telles ficou entre- 
gue aos cuidados de seu tio, o padre mestre Fr. 
Daniel da Pureza, passando depois para a com- 


' panhia d'um official inglez que atravessára a Bei- 


ra, e que o trouxe para Lisboa em 1810. Depois 
partiu para Inglatorra, e o pequeno, vendo-se 
desamparado, como estivera aquartolado no cou- 
vento da Graça com o official inglez, deixou-se 
ali ficar exercendo o humiide emprego de aju 

dante de cozinha dos frades gracianos, ou eremi 

tas de Santo Agostinho. Os frades conheceram 
queo rapazinho mostrava gosto pelo estudo prin- 
cipalmente da botanica, e fizeram-u'o passar pa- 
ra a botica do convento, onde foi leccionado po- 
lo pharmaceutico Antonio Pinto, que o habilitou 
para sc aprescatar em 1513 a fazer exame de 
pharmacia no hospital de S. José, sendo logo 
chamado para uma botica de Santarem, d'oudo 
regressou pouco depois a Lisboa, começando aqui 
por scr ajulantec do pharmaceutico Francisco Ne- 
pomuçeno Cardoso, até que se estabeleceu com 
botica propria na rua do Moinho de Vento, hoje 
rua de D. Pedio V. À sna muita illustração, por 

que além dc ser profundo conhecodor dos assump 

tos da sua profissão, falava perfeitamente umas 
poucas de linguas, attrahiu-lbe a consideração 
dos seus collegas e de todos os que o conheciam, 
e começou a ser procurado pelos estudautos que 
so quertam babilitar a fazer exame de pharmacia. 
Para os auxiliar no scu estudo compôz Sousa 
Telles um Trutado de pharmacia e materia medi- 
ca, que esteve quasi no prélo, mas que não cho- 
gou a imprimir-se por inconvenientes que sobre 
vicram. Nas lnetas eivis de 1823 a 1833, Sousa 
Tellos seguiu o partido miguelista, o por Ð. Mi- 
guel foi nonvado visitador das boticas de Lisboa 
o examinador de pharmacia. sendo “além d'isso 
encarregado de varias commissões de serviço pu- 
blico. Por isso a sua botica foi uma das que o 
populacho assaltou no dia 2t de julho de 1333, 
destruindo-a e saqueaudo a, U digno pharmaeceu- 
tico foi reduzido ás mais angustiosas cireumstan 

cias, mas a estima que tolos lhe consagravam, a 
sympathia que os seus collegas lhe votavam, fi- 
zeram com que em pouco tempo pudesso de novo 
reabrir a sua botica onde durante a epidemia da 
cholera de 1333 prestára relovantes serviços que 
depois prestou de novo nas epidemias da cholera 
em 1355 e da febre amarella em 1857. No anno 
de 1814 entrou para a Sociedade Pharmaceutica, 
a que prestou muitos serviços, já como membro 
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da direcção, como membro da commissão nomea 
da para elaborar um regimento dos preços dos 
medicamentos, já finalmente como redactor do 
seu jornal, onde, além d'um grande numero de 
artigos traduzidos, inseriu mais de 50 artigos 
orfginacs, sondo alguns d'elles interessantisst 
mas monographias. Nas sessões da Sociedade 
Pharmaccutica pronunciou varios discursos so- 
bre questões scientificas, e a pharmacia portu- 
gueza deve lhe algumas formulas, entre ellas a 
da alcoolato de mostarda. Deve-se-lhe emfim a 
invenção d'um engenhoso apparelho para a pre- 
paração dos papeis epispaticos. Heuriquo José de 
Sousa Telles collaborou na Revista Lisbonense e 
na tradueção da izistoria de Portugal de Schoet 
fer, presidiu largos anuos a Sociedade Pharma- 
ecutica, onde era estimadissimo. Fal. victima do 
uma hypeitrophia do coração. A Sociedade Phar- 
Wmaceutica inaugurou a 214 do julho de 1870 o re- 
trato do scu fallecido presidente, e seu filho, 
Juão José de Sousa Telles, leu n'essa sessão o 
Elogio histurico do seu pac. V. o artigo se 
guinte. 

Telles (Juão José de Sousa). Director geral de 
instrucção publiea na camara municipal de Lis- 
boa, escriptor, publicista, cte. Nasceu em Lisboa 
a 16 de julho de 1846, onde tambem falleceu 
a 5 denovombro de 1903; filho de Henrique José de 
Sousa Telles Dedicaudo-ze à mesma profissão de 
pharmaceutico, como seu pac, depois de frequen- 
tar com aproveitamento as cadeiras de scien- 
cias naturaes, physiea c chimica na Escola Poly 
technica de Lisboa, matriculou sc como alumno 
da nova escola de pharmacia, annera á Escola 
Medico Cirurgica da mesma cidade, cujo enrso 
concluiu, sendo approvado plenamente c com lou. 


vor. Èra muito estudioso e erudito, e com os seus ` 


profundos conhecimentos seguiu a carrcira do 
professorado particular, ensinaudo por muitos an- 
nos matcria-medica, philosophia e seicncias na- 
turaes, tornando se muito querido dos scus dia- 
cipulos Foi um primoroso cultor da sciencia o 
das letras, deixou numerosos documentos d'essa 
cultura, já escrevendo com toda a correeção, já 
eusinando com a maior solicitude, ja discursando 
com erudição, em brilhante o flnente linguagem, 
encantaudo os auditorios, sendo applandido com 
enthusiasmo nossaraus poeticos musicaes de Cas 
tilho, no Ceutro Promotor dos Melhoramentos das 
Classes Laboriosas, no Albergue dos Invalidos do 
Trabalho, na Socicdade Pharmaceutiea Lusita- 
ua, e em numerosas sessões solemucs o commc- 
morativas de associações populares e de instruc- 
ção, para as quaes era convidado especialmente. 
Propagandista desinteressado, sinecro, das asso 
ciações de socenrros mutuos, fôram relevantissi- 
mos os serviços que lhes prestou. Fundado o já 
acima citado Centro Promotor dos Melhorameu- 
tos das Classes Laboriosas, instituto que foi de 
tanta utilidade e cujos beneficios fôram numero 
509, foi Sousa Telles um dos soldados inscriptos 
n'esta grande cruzada da emancipação das clas- 
scs opcrarias. Ahi começou a evidenciar-se o sen 
talento e as suas aptidões litterarias. Conviveu 
do com os homens mais notavcis do sen tempo, 
como Herculano, Castilho, Mendes Leal, Andrade 
Corvo, o muitos outros, Sousa Telles deixou o 
campo das especulações politicas, dedicando se 
única c exclusivamente á instrueção do povo, não 
sò com os seus cscripitos, mas com a sua palavra 
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| instauante, ininistrando os vastos conhecimentos 
| que possuia, a todos os que d'elles necessitavam. 
| E assim realisou em 186t, no Centro Promotor, 
| uma serie da confercucias, que attrahiam nume- 
| rosa e sclecta concorrencia. Dedicando-se por 
largos annos å causa da instrucção, foi chamado 
por Elias Garcia a cooperar n'esta grande obra 
civilisadora, sendo nomcado, em 1875, dircetor 
geralou provedor d'esses serviços que fôram uma 
gloria de Elias Garcia. A fórma como Sousa Tel- 
les excrceu o scu cargo, bem provou a sua eleva- 
dissima competencia e a sua respeitabilidade 
provada de funccionario. Na fundação do Alber- 
gue dos Invalidos do Trabalho tambem muito se 
evidenciaram os seus valiosos servicos. Sousa 
Telles conhecia a vida da classe operaria, porque 
a estudara com o mais inteuso amor. Sabia quan- 
tas familias resvalam na mais angustiosa wise- 
ria, quando por um desastre ficam privadas do 
scu chefe. Viu que faltava uma instituição vela- 
dora para esscs dias de supremo infortunio, e 
para este fim creou o Mealheiro das viuvas e or- 
phãos. Foi uma benemerita e valiosissima insti- 
tuição. Apenas havia noticia d'um desastre, lá 
se encontrava Sousa Telles como o anjo da cari- 
dade, correndo para a casa dos desventurados, 
levando lhe o conforto da csmola abençoada. 
Deixou de exercer ə seu logar de provelor da 
instrucção popular pela camara municipal até que 
as escolas municipaes passaram para o ministe- 
rio do rcino, c ali ficou addido, o que lhe causou 
desgosto profundo, que muito concorreu para lhe 
adeantar a docuça que o victimou. Era socio da 
Sociedade das Scieucias Medicas de Lisboa, da 
Sociedade Pharmaceutica Lusitana, da Associa- 
| ção da Industrial Portuense, o d'outras socicda- 
| des littcrarias o scientificas. Entre os seus livros, 
contam-se os seguintes: Visitas ao Horto botanico 
daEscola Medico Cirurgica de Lisboa, Lisboa 1816; 
Reflexões ácêrca da Pharmacopéa do dr. Agostinho 
A'bano da Silveira Pinto, Lisboa, 1853; O Cicero 
da Mouraria avaliado por Florencio Florindo 
Florido, professor de instrucção primaria em Ca. 
parica, etc, Lisboa, 1856; pamphleto escriptu, 
critico e chistoso, que sain com pseudonymo rc- 
ferido; (Compendio elementar de Botanica; Com 
pendio de introducção á Historia Natural dos tres 
reinos, Lisboa, 13 9; Reflexões ácêrca do alegi 
mento dos preços dos medicamentos» feita» na sessão 
da Sociedade Pharmaceutica Lusitana no dia 11 
de janeiro de 1858, Lisboa, 1868; Elogio historico 
do sr. Henrique José de Sousa Tells, composto 
por seu filho, e por elle lido em sessão solemne an- 
utversaria da Sociedade Pharmaceutica Lusitana 
em 24 de julho de 1570, Lisboa, 1871; Parecer du 
commissão especial encarregada de estudar os meios 
de evitar a entrada no paiz de preparados phar 
maceuticos de composição secreta; saiu no Jornal 
da Sociedade Pharmaceutica Lusitana, 6.º seric, 
1871, tomo II, de pag. 103 a 119; Jinsino lntuiti- 
vo. Livro destinado às mães e paes de familia e ds 
professoras e professores de instrucção primaria, 
Lisboa, 1873; é dedicado ao conselheiro José Sil- 
vestre Ribeiro, e foi oficialmente recommendado 
para as escolas primarias, dizendo-sc que, no seu 
genero, cra o primeiro que apparecia em Portu- 
gal; Os exames de instrucção primaria e secunda - 
ria, Lisboa, 1875; Discurso na sessão solemne da 
Sociedade Pharmaceutica Tusitana em 3 de ontu 
bro de 1878, por oecasião de ser entregue ao ex.mº 
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sr. José Dionysio Correia o diploma de presidente | ram nome são as seguiutes: Theoria da interpre- 
honorario da mesma sociedade; saiu no jornal da | tação das leis, e ensuio sobre a natureza do censo 
mesma sociedade, 7.º serie, 1878, tomo IV, de | consignativo, Lisboa, 1815; foi cousiderada como 


pag. 203 a 230; este discurso contém, além do 
elogio de Dionysio Correia, fundador da socieda. 
de, uma extensa apologia de pharmacia e dos 
que a exercem; Discurso do presidente da dires- 
ção (da Associação dos Melhoramentos das Clas- 
ses Laboriosas) Jodo Jesé de Sousa Telles (ua 
sessão solemno da inauguração do retrato do s0- 
cio fundador João Manuel Gonçalves). Escreveu 
tambem dois romances: 4 Filha da Caridade, 2 
tomos; Lisboa, 1845; e A Açucena, Lisboa, 1349. 
Gscrevcu varios artigos sobre especialidades me 
dicas e chimicas, no Lsculapio, boletim semanal 
de Medicina, Cirurgia 2 Pharmacia, redigido por 
uma sociedade de medicos, cirurgiões e pharma- 
ceutiecs, Lisboa, 1819. D'entre estes artigos apon 
ta-se per notavel um, que vem no n.º 19, com o 
titulo: Do estudo da Toxicologia em Portugal, que 
o jornal O Bibliophilo, a pag. 127, classificou de 
trabalho de grande importancia. No Jornal de 
Pharmacia e Sciencias accessorias, de 1858, ha 
tambem artigos de polemica com um seu antago- 
nista, o muitos outros litterarios e politicos em 
varios joraaes de que cm tempos diversos fui ro- 
daetor ou collaborador. Em 1864 teutou uma pu 
blicação de grande importancia, que dedicou a 
Innocencio Francisco da Silva, mas que não pas- 
sou do 1.º anno por falta de animação do pobli- 
eo. Foi o Annuario portuguez scientifico, litterario 
e artistico, em que ficariam registados em cada 
anno os factus scientificos, litterarios o artisti- 
cos, exelnindo os que só respeitassem a politica 
partidaria o aos doestos particulares. Em 1867 
tentou outra publicação mais importante, e quo 
podia ter dilatado futuro, mas que não saiu tam 
bem do 2.º anno, apezar da valiosa collaboração 
de professores c litteratos, que a auxiliaram. Foi 
a Encyclopedia popular: leituras amenas, apro 
priadas a todas as edades, sexos, estados, profissões 
e intelligencias. Sousa Telles tambem collaborou 
no Diario de Noticias, Panorama, Archivo Pitto 
resco, Uccidente, etc. Era um grande colleccio 
nador dos primeiros numeros dos jornaes. Areki 
vava tambem com todo o methodo as cartas que 
recebia dos seus amigos. Recusou-se sempre a re 
ceber mereês quo galardoassem os sous elevados 
merecimeutos. 

Telles (José Homem Correia) Celebre juris 
consulto. N. ua villa de S. Thiago de Besteiros a 
10 do maio de 1750, fal. em Estarreja a 3 deju- 
lho de 1319. Formou-se em canones na Universi 
dade de Coimbra em 1809, e depois de ter exer 
cido varios cargos da magistratura judicial, tro 
con casa profissão pela dv advogado, que exerceu 
por muitos annos grangeando altissima reputa 
ção. Em 1821 foi eleito deputado ás côrtes cons- 
tituintes, e tomou assento entre os liberaes mo- 
derados, cu talvez menos timidos, que se irão com 
partilharam os desvarios dos exaltados, tambem 
não concorreram pouco para o movimento reac 
cionario que destruiu a liberdede. Durante o re- 
gimen constitucional, foi por varias vezes eleito 
deputalo, e exereia essas funeções de represen- 
tante do povo, quando falleceu, deixando reputa 
ção d'ùm eximio jurisconsulto, sendo as suas 
obras consideradas classicas cm materia de ju 
risprudencia, o ainda de certo muito uteis aos 
Ino dernos jurisconsultos. As obras que lho de- 
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obra muito valiosa por todos os competentes; 
Doutrina das acções accommodadas ao fôro de 
Portugal, Lisboa, 1819; houve mais duas cdições, 
sendo a 3.º em 1837, accreseentada com adições 
da nova legislação commercial e dus decretos que 
deram nova face å administração de justiça; houve 
ainda uma 4.º edição, no Rio de Janeiro; Com- 
mentario critico á lei da boa razão em data de 18 
de agosto de 1709; e discurso sobre a equidade, 
para servir de supplemento ao preambulo d'esta lei, 
Lisboa, 1824, e 2.º edição em 1849; Manual do 
tabellião, ou ensaio de jurisprudencia eurematica, 
contendo a collecção de minutas dos contratose ins- 
trumentos mais usuaes, etc., Lishoa, 1619; reimpri- 
miu seem 1323 e 1550; Commentario á lei das 
hypothecas; anda junto ás Addições, etc., (V. 
adeante); Digesto portuguez ou tratado dos direi 

tos e obrigações civis, accommodado ds leise costu- 
mes da nação portugueza; Lisboa, 1835; 3 tomos; 
Segunda edição correcta e augmentada, 1840; 3.º, 
1849; 4.º em Coimbra, 1853; 5.º tambem em Coim- 
bra, 1860; Manual do processo civil; supplemento 
ao Digesto portugucz, Lisboa, 1812; houve mais 
duas edições, seudo a 4.º em 1849; Formulario de 
Libellos e petições summarias, à imitação do Fur- 
mulario de Gregorio Martins Caminha; accommo- 
dado á nova reforma de 21 de maio de 18941, Coim- 
bra, 1815; conhece-se tambem uma 2.º edição em 
1851; Addições á Doutrina das acções, com seu ap 

pendice, contendo diversas regras de direito civil 
por ordem alphabetica, e outras ás leis do registo 
hypothecario, Coimbra, 1945; parece ter havido 
2º edição em 1850; traduziu de Pothier as fre- 
gras da interpretação dos contratos e o Tratado 
das obrigações pessoaes e reciprocas, Lisboa, 1819; 
2 tomos. Algumas das reimpressões citadas fôram 
posthumas, como se vê pelas datas, assim como 
as seguiutes obras: Questões e varias resoluções de 
direito emphiteutico; obra posthuma mandada pu 

blicar por sua filha, com um indice ulphabetico das 
materias por José Ribeiro Rosado, Coimbra, 1851; 
Ditos e factos notaveis de varões illustres, compi 

lados, ete., Coimbra, 1851. Vicente Sertorio Fa- 
ria Blanc escreveu o Elogiv historico d'este nota- 
vel jurisconsulto,o qual recitou na Associação 
dos Advogados, na sessão de 10 de outubro de 
1819, que n'esso mesmo anno se publicou em Lis- 
boa. 

Telles (José Leitão). Jurisconsulto. N. em 
Mauteigas, fal. em Coimbra a 13 de julho de 1312. 
Era filho de Custodio Vaz Telles. Dontorou se 
ua Uuviversidade de Coimbra em direito canoni- 
co, efoi admittido em 1675 como collegial no 
collegio das tres ordens militares. Em 1681 foi 
que tomou 2s iusignias doutoraes, e ficando no 
corpo docente da Universidade, tomou posse da 
cadeira de Clemeutinas ew 1707. Ficaram cclo- 
bros na tradição universitaria algumas das suas 
postillas, como a De Concessione prebendae, o as 
aunotações com quo enriqueceu a Summa, seu 
praxis judicum, da Antonio Cardoso do Amaral. 
Esta obra com as suas notas saiu impressa em 2 
volumes, o 1.º em 1729,0 2.º em 1732. Deixou 
Leitão Telles manuseriptos 4 volumes de Diver- 
sos textos das Decretaes, Clementinas, sexto e Bz- 
travagantes explicados com muitas leis de direito 
Canonico. 
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Tellos (D. Leonor). V. D. Leonor Telles de Me- 
nezes. 

Telles (D. Luiz da Silva). Religioso da ordem 
da Trindade, bispo de Lamego, da Guarda e de 
Evora, ete. N. a 27 de outubro de 1626, fal. a 31L 
de janeiro de 1703. Foi mestre de thenlogia na 
sua ordem, reitor do eollegio de Coimbra, depu 
tado da Junta dos Tres Estados, bispo de Lamego 
em 1677, transferido para a Guarda em 1681, e 
para Evora em 1691. 

Telles (Fr. Luiz da Silva). Religioso da or- 
dem da Trindade. N. em Lisboa, mas ignoram-se 
as datas do naseimento o fallecimento. Era filho 
de Manuel Dias Nunes e de D. Maria d'Assutop- 
ção e Menezes. Professou no eunvento da sua 
ordem em Cintra em 1706, onde foi mestre, seu 
do depois ministro do convento de Louza. Com 
poz uma obra mystica em louvor da Santissima 
Trindade, que imprimiu em 1730; uma Novena ao 
Senhor dos Passos resgatado do poder dos moi 
ros. em 1731. Deixou alguns manuscriptos. 

Telies (D. Maria) V. Telles de Menezes (D. 
Maria). 

Telles (Nuno da Silva). Doutor em canones 
pela Universidado do Coimbra, lente, reitor o re 
formador do mesmo estabelecimento seientifico, 
cte, N. a 3 de fevereiro de 1656, fal. em 1703. Era 
filho do 1.º marquez dt Alegrete, Manucl Telles 
da Silva. Foi deão da sé de Lamego, deputado da 
inquisição de Lisboa e da Mesa da Conscieneia e 
Ordens, lente de eauones na Universidade, sen- 
do nomeado reitor a 23 de junbo Je 1694, toman- 
do posse a ló de novembro seguinte. Exercendo 
ainda este eargo, foi uomeado reformador a 9 de 
dezewbro do 1700. Governou eomo reitor até aos 
principios de agosto de 1702,em que se ausentou 
para não mais voltar. Mostrou se sempre muito 
zeloso pelo aeereseentamento dos edificios e pe- 
lo melboramento dos ordenados dos lontos. No 
suu tempo so fizeram de novo os geraes de theolo 
gia e de instituta; fôram todos os outros renovados, 
e sc aeerescentou, ou se fez de novo a casa dos 
exames privados. A licença para estas obras 
foi dada pela provisão do %0 de sotembro de 
1095. Sollieitou o aecreseentamento dos ordena 
dos dos leutes, e graças a ossa solieitação, conce- 
deu depois D. Pedro Il, em provisão de 7 de ju 
lho de 1703, o aecreseentamento de 308000 reis 
ao ordeuado das lentes das quatro faculdades, ex 
eepto das de prima e de vespera. O dr. Nuno da 
Silva Telles deixou algumas postillas da regen 
eia da sua eadeira na Universidade, e um tomo 
de poesias. No claustro das aulas da Universida- 
de bavia a estatua da sabedoria, com o seguin 
s distieo latino, devidn a Nuno da Silva Tel- 

ca: 


ECCE SIBI QUALEM POSUIT SAPIENTIA SEDEM 
QUA NON IN TOTO CLARIOR ORBE MICAT. 
Na Universidade havia ainda outros distieos 
do mesmo autor. 


Telles (Nuno da Silva). Doutor em eanones e | 
reitor da Universidade de Coimbra; eeusor e se- 


cretario da Academia Real de Historia Portu- 
gueza, cte. N. a 23 de agosto de 1685; ignora-se 
a data do fallceimento. Era filho do 2.º marquez 
de Alegrete, Fernando Telles da Silva, e sobri- 
nho do reitor da Universidade, de egual nome 
e a quem se refere o artigo antecedente. Seguiu 
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como aquelle seu tio, a vida ecelesiastiea, foi 
| thesoureiro mór da collegiada de Guimarães, 
deputada da inquisição do Lisboa c da Mesa da 
Conscieneia e Ordens, do eonselbo geral do San- 
ta Ofheio. Foi nomoado reitor da Universidade a 
9 de abril de 1715, tomando posse a 30 do mesmo 
mez. No seu tempo, a Universidade não tinha 
uma easa competente para accommodação d'uma 
livraria, o dr. Nuuo Telles da Silva sollicitou e 
obteve de D. João V a permissão de construir um 
bom edificio para tão util e elevado destino. Deu 
o reitor começo à eonstrucção eom toda a gran- 
deza, e desenvulvendo a mais louvavel solizitu- 
de, teve a fortuua de a deixar muito adeantada. 
À provisão regia que lhe coneodeu licença para 
a edificação, tem a data de 31 d'outubro do 1716. 
A primeira pedra lançou se no dia 17 de julbo do 
1717. A obra eoneluiu-se já no tempo do reitor 
Francisco Carneiro de Figueirõa, ficando a easa 
da livraria uma obra magunifea no seu genero. D. 
João V autorisou tambem o dr. Nuno da Silva 
Telles a eomprar uma livraria por 14:000 cruza- 
dos, afim de aeereseentar a que já existia na Uni- 
versidade. Esta livraria era a de Franeisco Bar- 
reto. No seu tempo de reitor, coavoeou 0 eongo- 
lho da Universidade a aceeitar a famosa bulla 
Unigenitus, arraneada a Clemente XL polos jesui- 
tas, e em que eram eondemnadas muitas propo- 
sições de Pascal. Nem houve diseussão. À bulla 
foi aeeeita o o dr. Nuno da Silva Telles mandou 
a adhesão da Universidade ao papa n'uma elo- 
ganto carta latiua, a quo Clemente XI respoudeu 
muito affectuosamente. No prineipio de agosto 
de 1718 largou o governo e ausentou se. Na sua 
qualidado de academieo da Aeademia de Histo- 
ria, foi cnearregado de eserever a historia eeele - 
siastiea do bispado do Porto, mas as obras, que 
d'ello ficaram, fôram apenas contas de estudos 
academieos, é diseursos que proferiu nas sessões 
da mesma Academia, a earta latina dirigida ao 
papa Clemente Xl, ete. 

Telles (D. Rodrigo de Moura). Areebispo do 
Braga. N. a 25 de janeiro de 16414, fal. a 4 de s0- 
tembro de 1726. Era filho do conde de Valle de- 
Reis, Nuuo de Mendoça e da condessa D. Luiza 
de Castro, Doutorou se em eanones na Universi- 
dada de Coimbra; foi bispo da Guarda, sendo em 
1704 nomeado areebispo do Braga. Em 1705 prin 
eipiou a fazer visita pastoral á dioeese, e mos 
trou grande dedieação e zelo pela instrueção do 
elero, pela educação do povo, e emm pelo eum 
primento austero de todos os deveres do seu'car 
g0; reformou tambem o breviario braearense, mas 
as pessoas que d'esso trabalho encarregou, fiza 
ram mau trabalho, porque macularam o brevia- 
rio com a introdueção de toda a qualidade de 
lendas absurdas e extravagantes. Sobretudo D. 
Rodrigo de Moura Telles foi ineançavel em fazer 
construcções; em 1712 mandou reedifiear na Sé 
a eapella de S Geraldo e para ali trasladou o 
eorpo do santo; reedificou as torres, fez altares, 
reformou os orgãos, mandou pintar e dourar as 
cadeiras do eôro, foz o easa do cabido, ete. No 
Paço arehiepiseopal fez a eapella do Saeramen- 
| to, a easa da Relação, a casa do provisor, ete. 

Construiu capellas, aljubes em Braga o em ou- 
| tras torras de areebispado, e tornou-se celebre 
principalmente pelos trabalhos que fez no Bom 
Jesus do Monte. Estava tudo parado por eausa 
das demandas que eorriam entre o deão e a con- 
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fraria, quando D Rodrigo de Moura Tellis, em 
1722, avocou a si um pouco dictatorialmente to- 
dos os poderes, nomeou-se juiz da confraria, o 
proseguiu activamente com as obras A’ sua pro- 
pria custa fez a reconstrueção da estrada para o 
Santuario, o portico e as capellas da Paixão, a 
fonte do castello e dos cinco sentidos. Póde sc 
dizer que não ha ali obra alguma cujo principio 
não fôsse devido à sua iniciativa. Infelizmente 
não pôde completar as muitas obras que ini 
ciára, porque morrcu 6 annos depois do seu fc 
cundo golpe de Estado, mas deixando o seu nome 
vinculado áquelle formoso santuario. 

Telles (Ituy de Moura). Esteve na restauração 
da Bahia em 1625, tomou parte na acelamação de 
D. João IV em 1640, foi governador e capitão 
gencral de Mazagão, conselheiro de Estado e pre 
sidente do Desembargo do Paço. 

Telles (Kuy de Moura). Doutor em canones 
pela Universidade de Coimbra. Foi nomeado rei- 
tor a 28 de julho de 1690, de que tomou posso a 
26 de setembro do mesmo anno. No seu tempo, 
em janeiro do 1693, toi recebida pela Universi- 
dade cora honras reaes à rainha viuva da Gran- 
Bretanha, D. Catharina, filha de D. João IV eir 
må de D. Pedro 11, hospedando se no paço epis- 
copal. Ruy de Moura Telles deixou o cargo de 
reitor a 17 de abril de 1691, indo para bispo 
da Guarda, e passando depois a arcebispo de 
Braga. 

Telles (Sebastião Custodio de Sousa). General 
de brigada reformado, deputado, par do reino, 
ministro de Estado, conselheiro, ajudante do cam- 
po honorario d'el rei D. Carlos, escriptor militar, 
ete. N. em Faro a 27 de julho do 1817, sendo fi- 
lho do Casimiro Victor do Sousa Telles e do D. 
Antonia Fortunata de Brito Telles. Assentou 
praça como voluntario no regimento do infantaria 
n.º 17, em 6 de janeiro de 1363, para seguir es- 
tudos superiores, saindo 1.º sargento aspirante 
em novembro de 1865, alferes alumno em julho 
de 1857, alferes para o batalhão de caçadores nº 
5 em 4 de janeiro de 1871, promovido a tenente 
em 11 do janeiro de 1573, a capitão em janciro 
do 1874, a capitão para o corpo do estado maior 
em 15 do abril do mesmo anno, a major em 16 de 
fevereiro de 1887, a tenento-coronel em EQ de ju 
nho de 1893, a coronel em 9 do junho de 1894, e 
a gencral de brigada em 20 de setembro do 1906 
Tem desempenhado varias commissõcs de servi. 
ço publico militar, o entro ellas, a de adjunto À 
brigada de reconhecimentos militares entre os 
rios Tejo o Douro; major da 1.º brigada do infan 
taria de instrucção e manobra, sendo louvado pe 
lo respectivo general commandante; encarregado 
dos itinerarios de Lisboa a Peniche, de Lisboa a 
Torres Novas, de Torres Novas a 'Thomar; mem 
bro da commissão incumbida da organisação da 
reserva; encarregado do reconhecimento das li 
nhas da Venda do Pinheiro a Torres Vedras, à 
Mafra e ao Sobral; mandado em julho do 1850 às 
grandes manobras militares do exercito francez; 
membro da cominissão para o estudo do terreno, 
sob o ponto de vista militar para a linha ferrea 
de Lisboa ao Pombal; membro da cominissão con- 
sultiva da defeza do reino; membro do jury dos 
exames especiaes da habilitação do curso do ar 
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Nunes, do que ambos deram relatorio. Nunca es- 
teve filiado nos partidos politicos militantes, de- 
dicando as horas, que lho restavam dos seus tra— 
balhos officiaes, em estudar as instituições mili- 
tares estrangeiras e applicar com justo criterio 
a Portugal, e na devida escala, o que encontrava 
de bom n'essas instituições. Como resultado dos 
seus estudos escroveu e publicou em 1878,a Or- 
ganisação do Estado Maior do Exereito; em 1818 
a Fortificação dos Estados e a Defeza de Portu- 
gal, e em 1867, a Introducção ao estudo dos conhe- 
cimentos militares, além d'um grande numero de 
artigos em diversas revistas scientificas. No pri- 
meiro d'estes trabalhos propôz a creação d'um 
corpo aberto em substituição do que então entre 
nós existia, sendo mais tarde realisado o seu de- 
sejo, quo não era mais que o determinado pelas 
condições em que noanno de 1898 estava a scien- 
cia da guerra. Da segunda obra occupou-se lar- 
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Sebaslião Custodio de Souse Telles 


gamente a imprensa estrangeira; e a terecira, 
a mais importante, foi pelo autor dedicada ao iu- 
tante D. Augusto, do quem foi ajudante e amigo 
dedicado. Este livro foi muito apreciado tanto no 
exereito como no mundo civil, sendo considerado 
pela Academia Real daa Sciencias como aquelle 
a quo devia ser conferido o premio D. Luiz I. 
Foi cm agosto de 1898, que na recomposição de 
um ministerio progressista presidido pelo sr. con- 
selheiro José Luciano de Castro, que v então co- 
ronel de Estado Maior sr. conselheiro Sobas 
tião Telles foi convidado para dirigir a pasta da 
guerra A sua gerencia, que durou até INCO, foi 
assigoalada por melhoramentos de reconhecida 
vantagem para a oficialidade de todas as armas, 
o para o exercito em geral. Em outubro de 1906, 


| mia cm 1876, 1373 e 1851, ete. Na commissão | tendo-se demittido o ministerio regenerador pre- 
de manobras do exereito francez, foi acompanha- | aidido por Ilintzo Riboiro, formou se novo gabi- 
| nete progressista presidido pelo sr. conselheiro 


do pelo então capitão de artilharia sr Mathias 
EC$) 
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José Luciaro de Castro, o sr. goneral Sebastião | 
Telles tornou a ser miuistro da guerra. Este ga- 

bineto demittiu se em 1905 O sr. general Sebas- 

tião Telles foi tambem um dos oradores, que em 

1907, no coterro de Hintze Ribeiro diseursaram 

å beira da scpultura do finado estadista. Foi pe- 

la tereeira vez ministro da guerra, no ministerio | 
que se organisou sob a presidencia do sr. vice 
almirante Ferreira d'Amaral, em fevorciro de 
1908, depois do assassivio d'el rei D. Carlos. O 
sr. general Sebastião Telles recebeu varios lou 
vores dos commandantes das divisões ondo ser- 
viu pelo bom desempenho das commissões, ete. | 
Foi deputado em diversas logislaturas, e par do | 
do reino, de que tomou posse na sessão da respe | 
ctiva camara de 17 de março de 1899; socio cor 

respondente da Academia Real das Sciencias de 

Lisboa, e d'outras sociedades seientificas; foi 

agraciado com o grande ofiicialato da ordom de | 
Aviz por serviços distinctos; conimendador e ea 
valleiro da mesma ordem, commendador da de S. 
Thiago; possue as medalhas de prata de bons 
serviços e de comportamento exemplar; é tam 
bem condecorado com a gran-cruz da ordem da 
Corôa da Russia e da de Merito Militar de Hes 
pauha. Hojo está reformado. Além dos escriptos 
já citados, meucionaremos mais os seguintes: 
Plano do exercicio da 1." brigada de infantaria 
de instrucção e manobra em outubro de 1877; saiu 
lithographado no mesmo anno em Lisboa, com o 
desenho do terreno onde devia effeituar-se o 
exercicio; Memoria sobre o systema de estudos mi- 
litares, que convem executar na peninsula de Tor 
res Vedras, apresentado a a. ex." o general viscon- 
de de Sagres, commandante da 1.* divisão militar, 
Lisboa, 1879; Relatorio sobre as grandes manobras 
do 6.º corpo do exercito francez em 1880, apresen- 
tado pelos capitães do estado maior Sebastião 
Custodio de Sousa Telles e de artilharia José 
Mathias Nunes, Lisboa, 13882. Foi publicado na 
parte official das ordens do exercito, annos de- 
pois de ser apresentado no ministerio da guerra. 
Collaborou em diversas publicações militares, e 
no Diario das camaras legislativas encontram-se 
varios discursos tratando de providencias relati- 
vas ao exercito, ou em defeza de seus actos mi- 
nisteriaes ou da analyse de actos de outros mi- 
uistros da guerra. Em 1898, o escriptor militar 
João Antonio Bentes publicou o seguiute livro 
de apreciação dos importantes trabalhos do sr. 
general Sebastião Telles: Collecção dos artigos 
publicados no «Jornal do Commercio» sob a epigra 
phe» Considerações ácêrca do livro: Iutroducção do 
estudo dos conhecimentos militares, escripto pelo 
major do estado maior Sebastião Telles, actual- 
mente coronel do C. E. M e ministro da guerra. 
Lisboa. Tem dedicatoria ao ministro da guerra, 
autor do livro do que se trata. Usartigos do Jor- 
nal do Commercio tinbam sido publicados cm 
1589. O livro em que depois os colligiu e am- 
pliou, traz no fim a data setembro 1893, e conclue 
transcrevendo o pareecr da secção da segunda 


classe da Academia Real das Scieucias de Lisboa 


áecêrea da obra Iutroducção ao estudo das scien- 
cias militares, pela qual é conferido ao seu autor | 
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tor em philosoplia e lente da Uuiversidade de 
Coimbra, escriptor, etc. N. ua provincia do Mi~ 
ras Geraes no Brazil, julga-se, que om 1761, o fal. 
em março de 1894. Veiu para Portugal com o 
destino de seguir o curso de philosophia na Uni- 
versidade, o qual concluiu com aproveitamonto, 
obtendo formatura. Em 1789 foi eleito soeio cor- 
pondente da Academia Real das Sciencias do 
Lisboa, passando a socio livre no fim de dois an- 
nos, sendo promovido depois a socio efectivo na 
classe de scieneias naturaes em 13 de jaueiro do 
1798 Havia sido anteriormente despachado do 
monstrador de chimica e mandado reecbor o grau 
de doutor e incorporar vo quadro dos lentes da 
Universidade, sem defender theses oem fazer exa 
me privado, pela carta regia de 21 de janeiro de 
1791. Regeu então, como lente substituto, as ca- 
deiras de zoologia, anineralogia, botauiea e agri- 
eultura. Como fósse de compleição pouco robusta, 
a sua tenaz applicação e immaderados estudos lhe 
deterioraram a saude, vindo a morrer ainda an- 
tes de completar os 40 anuos de edade. Na Ze 
vista trimensal do Instituto do Rio do Janeiro, 
tomo IX, pag. 261, encoutra so uma noticia a seu 
respeito, escripta por Varnhagem. Bibliographia: 
Elementos de chimica; oferecidos á Sociedade Lit- 
teraria do Rio de Janeiro para uso do sen curso 
de chimica; Partes I e II, Coimbra, 1788 e 1790; 
Dissertação sobre o calor; oferecida ao sr. José 
Bonifacio de Andrada e Silva, ete , Lisboa, 1788. 
Costuma andar encadernada junta com o Curso de 
Chimica. Compõz a 1.º parto d'este Curso, sendo 
ainda estudante, e foi o primeiro que se esereveu 
em lingua portugueza d'esta scieucia depois dos 
seus novos progressos. N'este compendio metho- 
dicamente ordenado, e muito bom para o seu tem- 
po, introduziu originalmente tudo o quo dizia 
respeito ás podras preciosas e trabalhos de mi- 
nas no Brazil, com a competonte nomenclatura; 
Dissertação sobre a fermentação em geral e suas 
especies, Coimbra, 1787; Memoria sobre o methodo 
de curar a ferrugem das oliveiras, Coimbra, 1792; 
com uma estampa; Memoria sobre os prejnizos 
causados pelas sepulturas dos cadaveres nos tem. 
plos, e methodo de os prevenir, Lisboa, 1800; Me- 
moria sobre a cultura doarrozem Portugal e suas 
conquistas, Lisboa, 180); Historia e cura das en- 
fermidades mais usuaes do boi e do cavallo, por 
Francisco Toggia: traduzida e illustrada com no- 
tas, Lisboa, 1802; 2 tomos; Nomenclatura chimica 
portugueza, franceza e latina: a que se ajunta o 
systema de caracteres chimicos adaptados a esta 
Nomenclatura por Hassenfratz e Adet, Lisboa, 
1801. As desineucias por elle propostas tôram en - 
tão adoptadas; Memorias sobre a cultara das vi- 
nhas, e manufactura do vinho; está inserta no to- 
mo IÍ das Memorias de Agricultura premiadas pe- 
la Academia keal das Sciencias de Lisboa; Memo- 
ria sobre a cultura do ricino em Portugal; inserta 
uo tomo III das Memorias Economicas da mesma 


| Academia; Memoria em que se dá noticia das di- 


versas especies de abelhas que dão mel, proprias do 
Brazil, etc. Nas Memorias da Academia das Scien- 
cias, 1199. 

Telles ( Wenceslau José de Sousa). General de 


o premio denominado D. Luiz I e a aeta da ses- | brigada. N. a 31 de agosto de 1837, tal. em Lis- 
são da mesma classe, de 16 de julho de 1891, em | boa a 1 de abril de 1901. Assentou praça ua ar- 
que foi votado esse parecer por unanimidade, | ma de infantaria em 1 de agosto de 1851, sendo 
presidindo o conselheiro José Dias Ferreira. | promovido a alferes em março de 1861, a tenen- 

Telles (Vicente Correia Seabra Silva). Dou | te em agosto de (369, a capitão em 12 de jauci- 
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ro de 1875, a major em 31 de outubro de 1854, a 
tenonte coronel em 23 de maio de 1888, a coronel 
om 23 do março de 1593, e a genoral de brigada 
em 25 de maio de 1900 Era um official de muita 
illustração. Desempenhou importantes commissões 
do serviço, sendo as principaes a de commandan 

te da escola pratica de infantaria de Mafra, e 
das forças que haviam partido pouco antes da 
sna morte, para Africa, quande foi necessario re- 
forçar a guarnição de Moçambique em 1900, por 


cansa da guerra do Transvaal. Era um eseriptor | 


militar de muito merecimento, publicando em ro- 
vistas da sua cspecialidads muitos artigos, que 
representam aturado cstudo e não vulgares apti- 
dões. Foi ajudanto de campe honorario d'el-rei 
D. Carlos I, commandanto da 2.º brigada de 
infantaria e commandante de infantaria n.º 5, 
quando teve a promoção do corenel. Possuia 
varias distincções honerificas que lhe fóram con 
feridas. 

Telles Castro da Silva (Francisco Liberato). 
Cenductor principal de obras publicas, escriptor, 
cte. N. em Cacilhas a 21 do janeiro de 1813, en 
de tambem fal. a 25 de setembro de 1902. Era 
filho de Francisco Liberato da Silva e de D. 
Maurieia Telles de Castro. Cursou o Cellegio Mi- 
litar e Aula de Cemmercio com destine å carrei 
ra diplomatica, quo afinal não proseguiu, entre- 
gando-se antes a outros trabalhes litterarios pa 
ra o theatro, cm que produziu alguns originaes 
o fez varias traducções. Outros estudes, porém, 
chamaram ainda a sua attenção, e fôram es de 
topographia, e tal aptidão manifestou n'essa es- 
pecialidade, que em 1863 foi nemeado aspirante 
a conducter de obras publicas, e cellocado vo dis 
tricto do Santarem até 1877. Durante este tempo 
executou importantes obras ceme a ponte de fer- 
ro sobre o Sorraia e a estrada de Coruche ao 
Cergo, pele que foi elogiado, provando alta cem- 
petencia. Em 1879 temou conta das obras do La- 
zaroto, e sob a sua direcção trausformou comple- 
tamente aqualle ostabelecimento, fazendo lhe to- 
dos os melhoramentes o innevações aconselhades 
pelos preceitos mais modernes. Trabalhou scm- 
pre e com rara eucrgia o zelo, aflirmando em to 
dos os trabalhes elara intelligencia. Em 1892 foi 
nemcado conducter do primeira classe, chegando 
a ter sob as suas ordens e dirceção 1:200 opera- 
ries divididos por 30 obras, som ostro technice 
que com elle cooperasse. Escreveu varios livros, 
des quaes citaremos: Guia do empreiteiro, Lisbea, 
1878; foi o seu primcire trabalho que publiceu, o 
qual contém formulas, tabellas, indicação de pro- 
cesses do construcçãe, traçados de estradas, sc- 
rics de proçes, cte. Só 18 annos depois, em 1896, 
é que publicou o scu segundo livro: Duas palavras 
sobre pavimentos, que é um tratado complete s0- 
bro processos antigos e modernos usados ne re 
sestimento dos pavimentos, e no qual sob a fór- 
ma de livre o auter publicou os seus precieses 
apontamentes profissionacs, enriquecende-os de 
curiesas notas historicas Em 1897 sairam a |.* e 
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2.º edição do primeiro estudo sobre Construcção 


Civil, intitulado Arte de dourar, celleeção de pro 
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ples, epigraphe medesta que oeculta um riquissi- 
mo peculio de processos artisticos de factura pi- 
ctural. Adorna-o cgualmente um interessante es. 
boço historico da pintura, em que se definem as 
épocas, trataudo des pintorcs mais notavcis də 
cada uma d'ellas, das differentes escolas e dos 
seus caracteristicos, terminando com alguns tra- 
ços biographicos dos principaes pintores portu- 
guezes. A elle se deveu a direcção cuidada de 
trabalhos importantes, como a transformação do 
velho pardiciro de Arreios n'um hespital digno 
do visita; o altcamento de tecto da sala da Jun- 
ta Consultiva de Obras Publicas, trabalho em que 
se levantaram as asnas sem tocar ne madeira- 
mente; es grandes melhoramentos feitos no Laza - 
reto, que já citâmos, etc. Mas, seb o ponto de vis - 
ta da arte, a obra que lhe foi querida por exccl- 
lencia, foi a do acabamento interne do edificio 
da Madre de Deus, em Xabregas, onde o bom 
gosto e sãe critorio soube multiplicar-se em eari- 
nhosos cuidados, formando d'aquelle historico edi- 
ficio, verdadeire eserinie de preciosidades, um 
incomparavel museu de antigos azulejos portu- 
guezes ali sabiamente cellocades, obedecendo a 
methodica e artistica distribuição. Outra obra 
importante, feita sob a sua direcção, são as abo- 
badas em que assenta a parada de quartel de 
marinheiros. Liberato Telles pertencia á corpo- 
ração de engenharia portugueza; foi presidente 
da Associação dos Conductores de Obras Publicas 
o Minas, e redactor do Boletim, orgão official d'es- 
ta corperação. 

Telles Jordão (Joaquim). General do nosso 
exercito, um dos mais acerrimos e dos mais bar- 
baros partidarios do governe absoluto de D. Mi- 
gucl. N. na cidade da Guarda em 1777. Assenteu 
praça a 17 de agesto de 1796, e toi feito alferes 
ajudante de milicia em meade de 1805; a 14 de 
janeiro foi despachado tenente, e d'ahi por dean- 
to o seu accesse tornou se tão rapido qus em 
março de 1814 era elevado a tenente coronel, e a 
4 de maio seguinte obtinha a effeetividado d'esse 
posto. Esta velocidade com que subiu es postos 
militares em tão peucos annes, foi só devida ao 
seu valer, 4 sua intrepidez e bravura nas renhi- 
das acções que se travavam entre as forças por- 
tuguezas e as francczas. Às datas das suas promo - 
ções ceincidiam com as batalhas mais importan- 
tes que se deram na Gucrra Peninsular, e per- 
correndo as ordens do dia do marechal Beresford 
ao encontrar se o despacho de Telles Jordão é 
facil reconhecer o dia em que elle mais uma vez 
se assignalára e tornára distincte entre os seus 
camaradas. Eram tão repetidas prevas do extraor- 
dinario merccimento no campo de batalha, que o 
commandante em chefe de exercito pertuguez, 
parecendo reccar não ter postos com que galar- 
doasse tão notaveis dotes militares, ia conceden- 
do primeiro a graduação de posto immediato co 
mo quem tinha a certeza de que dentro em pou- 
co haveria precisamente de dar ao valente ofli- 
cial mais um signal de apreço em que o tinha, 
mas no meio da lucta gigantesca os encontros 
succediam-se com pequenes intervalles, e Beres 


cessos, enriquecida de varias notas interessantes | ford cra obrigade antes de decorridos muites an 
Acêrea de alguns artistas douradores portuguc- | nes a agraciar Telles Jordão ou cem a effeetivi 
zes. Em 1898 publicou uma ebra impertantissi | dade do poste ou com a graduação pelo menos do 


ma, À qual a imprensa de paiz se referiu lisonjei 
ramente, e que, fazendo parte da serie À decora 
ção na construrção civil, se intitula Pintura sim. 
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inmediato. E" assim que tende side feito major 
graduado em julho de 1813, logo em setembre foi 
despachado cffective, em março do anne seguin 








* 





to recebeu a graduação de tonente-coronel, e sen- 


do em maio do mesmo anno promovido Å effecti 
dade d'esso posto. E Beresford não so contentava 
em recompensar Telles Jordão conferindo lhe 
unicamente postos, porquo amiude nas ordens 
do dia mandava publicar os mais encarecidos lou 
vôres ao intrepido militar, que deante do fogo 
dos soldados francezes praticava prodigios dc 
valor com que se destacava dos seus companhci 
ros. Depois de finda a Guerra Peninsular ainda 
Telles Jordão foi elevado a coronel, e na promo- 
ção geral do dezembro de 1820 obtove a gradua 
ção de brigadeiro, mas a sua carreira brilhante 
estava terminada, e infolizmounte se d'ahi por 
deante se continuou a distinguir sc, foi não sus 
tontando a independencia da patria combatendo 
contra osestrangciros, mas pelo seu odio Às ideias 
liberaes e pelo modo selvagem e barbarissimo 
com que tratou aquelles que não professavam as 
ideias politicas que clle seguia. Logo depois da 
revolução dc 1820 mostrou sedecididamenteadver- 
so ao systema do governo constitucioual que so 
pretendia restabcleccr ao paiz, e tão abertamen- 
te manifestou as suas opiniões, que a 22 do ju- 
nho do 1821 foi demittido pela sua conhecida op- 
posição ao governo constitucional, chegando a ea 
lumniar o soberano congresso na regencia do rei- 
no,em publico e em particular. Reintegrado de 
pois da queda da constituição, em 1893, foi um 
dos chefes absolutistas dos movimentos contra a 
Carta Constitucional em 1826, contribuiu podero- 
samente para a sublevação na Beira, sustentou 
por algum tempo a lucta messa provincia, e son. 
do afinal obrigado a emigrar para Hespanha, só 
regressou à patria depois do desembarque do in 
fante D. Miguel em Lisboa. Voltando então ao 
serviço activo, esteve algum tempo empregado no 
exercito de operações formado para debcllar a 
revolta de 16 de maio de 1828 no Porto, passou 
a governar a Torre de S. Julião da Barra, deixou 
esta commissão para tomar o commando d'uma 
divisão do exercito miguelista em frente do Por- 
to, é voltou a assumir o governo da Torre. Foi 
no exercicio d'este cargo que Telles Jordão adqui- 
riu a triste celebridade, que tornou o scu nome 
cxecrando. Como mais alguns dos homens do par- 
tido absolutista, collocados em posições importan- 
tes, Telles Jordão era mais iniguelista do quo o 
proprio D. Miguel, e cego pela paixão entendia 
que os meios mais proprios para dar o triunpho 
Á sua causa, eram a violencia e a força. Os po- 
bres liberacs que por desgraça fòram encerrados 
uas prisões do S. Julião da Barra soffreram os 
mais duros tratos que so possam imaginar, e o 
feroz governador deliciava-se em torturar os in- 
felizes, cujo unico crime era o de não terem ideias 
politicas cguaes ás do general, que depois de ha 
ver ganho um nome illustre nos campos de bata- 
lha, estava reduzido 4 condição de carcereiro c 
tornava por gosto esse officio o mais hodiondo e 
o mais infame que lhe era possivel. As tristes 
façanhas praticadas pelo barbaro governador con 
tra os liberaes, veem descriptas na Historia do 
captiveiro dos presos de Estado na Torre de 8. 
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lutista soube da expodição do duque da Terceira 
ao Algarve, o foi informado da marcha dos libe- 
raes atravez do Alemtojo, encarregou Telles Jor- 
dão de commandar umadivisão, coma qual elle saiu 
na manhã de 22 de julho de 1833 para a villa do 
Almada, afim de tomar o passo aos coustitucio- 
naes. Às forças dos dois partidos encontraram -s6 
ua tarde d'esso dia, e quando os migucelistas der- 
votados procuravam embarcar nos primeiros bar- 
cos que encontrassem, foi reconhecido e immo- 
diatamente morto e feito em pedaços o general 
Telles Jordão, que assim pagou com a vida as 
crueldades que infligira aos presos da Torro de 
S. Julião. V. Cacilhas fcombate de). 

Tellos de Menezes (Ayres). Fidalgo da côrte 
de D. João II, de quem foi muito estimado. Era 
filho de Fernão Telles de Menczes, scnhor de 
Unhão, o tendo acompanhado o roi ao Algarve o 
assistido em Alvôr á sua mortc, em 1495, deixou 
o muudo c tomou o habito da ordem de S. Fran- 
cisco. Ignora-se a data da sua morte, embora al- 
guns escriptores digam que foi entre os annos de 
1515 a 1520. Era muito dado Á poesia, e alguinas 
das suas composições andam no Cancioneiro de 
Garcia de Rezendo. 

Telles de Menezes (Fernão). N. em Santarem, 
o fal. em Lisboa a 2h do novembro do 1605. Era 
filho de Braz Telles de Menezes, alcaide-mór de 
Moura. Partindo para a India em 1566, tomou 
parte como capitão d'uma fusta na expedição di- 
rigida pelo vice-rei D. Antão de Noronha contra 
a rainha de Ulala em 1568, e dois annos depois 
fez parte do soccorro mandado pelo conde de 
Athouguia a Chaul para libertar esta praça do 
cêrco que lhe haviam posto os inimigos. Pela 
morte do conde de Athouguia governou a India 
até à chegada do novo vice rei D. Francisco de 
Mascarenhas, conde de Santa Cruz, e voltando 
depois à patria foi governador e capitão gencral 
do reino do Algarve, general da armada do con- 
sulado, conselheiro de Estado, regedor da Casa 
da Snpplicação, e presidente do conselho da India. 
Em 1597 fundou na sua quinta de Campolide, 
com o titulode Nossa Senhora d'Assumpção, um 
noviciado da Companbia de Jesus, que posto- 
rior neute passou ao sitio da Cotovia, onde no 
soculo xvin se estabeleccu o Collegio des Nobres, 
e depois a Escola Polytechuica. 

Telles de Menezes (Fernão). Um dos gene- 
raes da Guerra da Restaranção; foi um dos con- 
jurados quo obrigaram a duqueza de Mautua a 
desistir de pôr impedimentes å revolta. Quando 
começou a gucrra, foi nomeado gencral das ar- 
mas da provincia da Beira, em 1641 e 1:42 com- 
bateu victoriosamente com o duque d'Alba to- 
mando-lhc Valverde e Elches e defendendo rigo- 
rosamente contra ello Aldeia do Bispo. Nºesso 
mesmo auno de 1542 foi um dos juizes que con- 
demnaram Á morte o marquez de Villa Real c os 
seus cumplices, e sc a condemnação do duque de 
Caminha, por exemplo, não honra muito o seu 
caracter, em compensação a simplicidade com que 
foi servir na Beira debaixo das ordens do D. Al- 
varo do Abranches, depois do ter messa mesma 


Julião da Barra de Lisboa durante a desastrosa | provincia commandado om chefe, mostra que cra 
epoca da usurpação do legitimo governo constitu- | um homem quo tinha, pelo menos como militar, 
cional, de que foi autor João Baptista da Silva | a séria compreensão dos seus deveres patrioticos. 


Lopes, um dos infelizes quo estiveram ali encar- 


Telles de Menezes (D. Francisco). Govorna 


cerados, e nas paginas do Portugal Contempora- | dor de S. Thomé, nomeado em 1611, mas que fal- 
neo, de Oliveira Martins Quando o governo abso | leceu apenas chegou ao seu destino. 
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Telles de Menezes (D. Goncalo). Irmão da 
rainha D Loouor Telles. Foi conde dv Neiva e 
de Faria. V. este titulo. s 

Telles de Menezes / D. Maria). Irmã da rai- 
nha D. Leonor Telles; foi dama da infanta D. 
Beatriz, irmã d'el rei D. Fernando c filha de D. 
Pedro I o de D. Ignez de Castro. Casou, sendo 
ain la muito nova, com unn fidalgo portuguez cha- 
mado Alvaro de Sousa, de quem teve um filho, 
que foi depois mestre da ordem de Christo, Lo 
po Dias de Sousa. Seu marido tivera de sair do 
reino por causa dc rivalidades com el rei D. Pe 
dro, a morreu deixando a viuva ainda nova e fres- 
ca D. Maria Tolles cra do alta nobreza, como fi- 
lha do Martim Affonso Tello, sobrinha de D João 
Telto, condo du Barcellos, e descendente, sc 
gundo allegavam, de Ð. Ordonho. rei de Leão (V. 
D. Leonor Telles de Menezes) D. Fernando trata- 
va a familiarmento nas visitas que fazia À infan- 
ta D. Beatriz, o foi nos aposentos da infanta quo 
ello viu D. Leonor o sua irmã, cuja belleza o des- 
tumbrou. Foi a D. Maria ‘icelles que elle coufiou 
a paixão que sua irmã lhe inspirára, pedindo lhe 
quo protegessc csses amores. D. Maria Tolles 
recusou se abertameute a tazel o porque, sendo 
sua irmã casada, cases amores não podiam ser se- 
não adulterinos, o ella é que não estava disposta 
a favorece r esso escandalo. Mas D. Fernando lhe 
respondeu que o casameuto de sua irmã ello o 
dusfaria, e que não desejava D. Leonor senão 
para mulher legitima Apenas ouviu esta respos- 
ta, D. Maria Teles foi logo communicar o caso 
a scu tio D. João Affonso Tello, e nunca se pres 
tou a servir n'esses amores. Subindo ao throno 
sua trnã, D. Maria Telles conservou so modesta 
mente na sombra, até que o infante D. João, fi. 
Iho de D., Iguez de Castro, ou sentiu por ellauma 
viva paixão, ou entendeu que devia conquistar 
as boas graças da omnipotente rainha, desposau 
do sua irmã. Parece, comtud», mais provavel que 
fôsso a betleza de D. Maria Telles quo actuasse 
no sen espirito ou antes nos seus sentidos, pelo 
inodo porque o casamento se «ffeituou. Segundo 
as versões dos chronistas, ou D. Maria Telles, 
vendo-se cortejada pelo infante D. João com mui 
ta iustancia, lhe mandou dizer por Alvaro Perei- 
ra quo, so não a queria despozar, cessasse com 
essas inportunidades que punham em risco a sua 
reputação, ou tratou mesmo, como outros affir- 
mam, do o seduzir o fascinar, dando-lhe uma cn- 
trevista cm sua casa, ondo estava tudo prepara: 
do para o entontecer, e apresentaudo lhe dopois 
um padre e as respeetivas testemunhas, para se 
celebrar a cerimonia, som a qual Fhe não perten 
ceria. O casameuto conservou-so secreto por al 
gum tempo, mas não tarilou a chegar aos ouv dos 
de D leonor Telles, que não gostou. Não lhe 
couvinha quo sua irmã adquirisso um poder e 
uma influencia que pudessem assoberbal-a, casan 
do muito legitimamente comum principa, cujos di- 
reitos eveutuaes ao throno podiam achar s0 em 
conflieto com os direitos do sua filla, que pade- 
ra ser considerada como filha adu'torina Foi 
ella, por conseguinte, que suggeriu ao infante D. 
Joño a ideia de 
sua filha, c que lamentava, portanto, quo elle se 
tivesse apressado a contrahir outros laços. Logo 
o ambieioso infante começou a revolver a ideia 


de se descinbaraçar de sua pobre e geutil espo- | 


sa Faltava lhe um pretexto. A rainha lh'o facili- 
BE! 
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tou fazoudv com que alguns homens lhe disses- 
sem que sua mulher o tralia, sem acerescoutarem 
sequer particularidades algumas. Bastava isso; 
D. João partiu logo para Coimbra, onde residia 
D. Maria Telles, resolvido a matal a. Fôra a in- 
fuliz senhora avisada de que alguma cousa se 
tramava contra ella, e até scu filho, Lopo Dias 
de Sousa, a prevenira de que, pela primeira vez, 
passára por Thomar para Coimbra o infanto D. 
João sem o procurar no castello, como sempro 
costumava, mas D. Maria Telles continuava per- 
foitamente descuidada, forte com a sua innocen 

cia, nada recoando. Uma noite, o infante acom 

panhado d'alguns homens, entrou como desvaira- 
do no paço da rua de Sub-Ripas, onde morava 
3. Maria Telles, c arrombando portas, chegou ao 
quarto da infeliz, quo apunhalou covardemente. 
(V. D. João, Portugal, vol. II, pag. 1055). Assim 
morren tragicamento D. Maria Telles, victima de 
ambições e de intrigas. 

Telles de Monra (Miguel de). Segundo gover 
nador das ilhas do S. Thomé e Principe. Recebeu 
o governo em 1587, teve grandes desavenças com 
o bispo D. Fr. Martinho, que teve de se rotirar 
em 1590 Miguel Tolles de Moura morrou om 1591. 

Telles da Sllva (Antonio). Nasceu em Lisboa 
a 11 de maio de 1667, sendo filho do 1.º marquez 
de Alegrete, Manuel Telles da Silva. Entrou na 
ordem de Malta, e depois doutorou se cm cano 
ues na Universidade de Coimbra, obtendo o grau 
do que então sc chamava conductario com privi 
logio do lente em 1695. Foi arcediago da cathe- 
dral de Lisboa e deputado da inquisição de Coim- 
bra. Entregou se ao cultivo da pocsia, e morreu 
prematuramente a 21 de agosto de 1699, contan 
do apenas 32 annos de cdade. Compôz uns disti 
cos latinos para as portas dos geraes da Uuiver 
sidade de Coimbra, quando se reedificaram, s80- 
netos em portuguex e em hespanhol. 

Telles da Silva (Antonio). Nasceu em Lisboa 
a 26 de agosto de 1085; ignora se a data do fal. 
lecimento. Era filho do 2.º marquez do Alegrete 
o 3.º conde de Villar Maior, Fernão Telles da 
Silva, c de sua mulber, D. Helcua de Noronha. 
Serviu na guerra coutra Castella nos postos de 
coroncl e de brigadeiro. Exerceu em 1714 o offi- 
cio dc capitão da guarda real allemã, por norte 
de Filippe de Sousa, capitão da referida guarda, 
e na menoridade de seu filho mais velho D. Frau 
cisco de Sousa Foi depois mestre de campo ge- 
neral com o governo da artilharia da proviucia 
do Alemtejo; mais tarde foi governador da praça 
de S. Julião da Barra. Casou em 30 de setembro 
de 1702 com D. Thercza Josepha de Mello, filha 
e herdeira de Francisco de Mello, 1.º senhor de 
Villa Verde do Ficalho, cm remuneração dos ser- 
viços do seu pac, Pedro de Mello; mestre de cam- 
po geral dos exercitos, governador das armas da 
Beira, coronel de um dos terços da côrto, gover- 
nador da praça de Maura e do Forte de Porto 
Salvo da Marinha de Lisboa, commendador de 
S. Miguel de Pinhel na ordem de Christo; senhor 
do morgado de Serpa, etc., e de sua 2.º mulher, 
D. Ignez Fraucisca de Tavora Antonio Telles da 


que o destinava para noivo de | Silva foi, pelo seu casamento, seuhor de Ficalho 


| e do morgado de Serpa, etc. 


Telles Ultra Machado (Alberto). V. Ultra 
Machado (Alberto Telles). 
Telles de Vasconcellos (Antonio). V. Vas 


| concellos Pimentel (Antonio Telles Pereira). 
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Tello (1) Antonio). Um dos fidalgos que mais ! rio do fomento, jornalista, ete. N. no Algarve a 
se distinguiram na revolução do Ide dezembro | 6 de fevereiro de 1841, fal. em Lisboa a 21 de 
de 1640, adquiriu nome e fama pclo juramento | dezembro do 1912. Depois da sua formatura, as- 
que fez, e procurou a todo o transe cumprir de | scutou praça no corpo de mcdicos militares em 
scr O primeiro a ferir Miguel de Vascoucellos. | teneute a 12 de agosto de 1865, sendo promovido 
Andava na Beira alistando soldados para um dos | a capitão em 15 de dezembro de 1881, a major em 
terços que o governo hespanhol maudára que | 2 de novembro de 1899, a tenente-coronel em 12 


formassc em Portugal e veiu communicar aos 
conjurados a agitação que lavrava nos espiritos 
n'essa proviucia. Resolvida pelos coujurados a 
morte de Miguel de Vasconcellos, D. Autonio fez 
o juramento, que dissémos, e logo que o paço da 
Ribeira foi iuvadido, sem cuidar de mais nada, 
dirigiu-se à secretaria onde ceporava oneontrar 
Miguel de Vasconcellos, e ali esperou o signal 
do principio do movimento. Viu passar o corre 
gedor Manços da Fonseca sem poder impcedil-o 
e furioso, por isso, mas logo que soou o primeire 
tiro que annunciava a explosão da revolta, D 
Antonio Tello correu á secretaria seguido por 
outros conjurados. Tendo encontrado o corrcge- 
dor Franciseo Soares de Albergaria, que não quiz 
dar vivasa D. João IV, mataram-o, e apparecen- 
do em seguida o capitão Diogo Gareez Palha, 
D. Antonio Tello, que via já tudo vermelho dean- 
te de si, apunhalou o. Não pôde, porém, cumprir 
o seu juramento, porque, apenas se soube onde 
estava Miguel de Vasconcellos, todos os conju- 
rados dispararam contra ello as suas pistolas e 
Miguel do Vasconecllos caiu varado por duas ba 
las anouymas. Depois D. Antonio Tello desappa- 
reecu, não so tornando mais a falar n'elle na bis- 
ria do paiz. ` 

Tello (Joaquim José Pimenta). Bacharel for- 
mado em medicina pela Universidade de Coim- 





Joaquim José Pimenta Telio 


bra, general medieo reformado, deputado, chefe 
da repartição do ensiuo e estatistica no ministe- 


do mesmo mez o anno, a coroncl em 24 de dezem- 
bro de 1904, reformando-se por ser julgado inca- 
paz do serviço activo, em 15 do fevereiro de 
1203. Exorccu eliniea no Algarve e em Beja; 
prestou relevantes serviços como cirurgião-mór 
na direcção da enfermaria provisoria cetabelcci- 
da em Villa Real de Santo Antonio, quando, cm 
1885, sc receou a invasão da colera-morbus, c 
por esses serviços toi agraciado como grau de 
cavalleiro da ordem de Nossa Senhora da Con- 
ceição de Villa Viçosa. Pertenceu ao partido pro. 
gressista, foi antigo jorualista, sendo redactor 
das Novidades, jornal do estadista Emygdio Na- 
varro, desde o começo da publicação, sendo de 

pois redactor do Correio da Noite. O mesmo ces- 
tadista quando subiu a9 ministorio com a pasta 
das obras publicas, o escolheu para seu secretario 
particular. Foi deputado em algumas legislaturas, 
eleito pela terra da sua naturalidade. Excrcendo 
ainda 0 carge de secretario do ministro, recebeu 
a nomoação de chere da repartição de industria do 
mesmo ministerio cm 1886 Foi tambem director 
do Museu Industrial e Commercial de Lisboa. 
O dr. Joaquim Tello era commendador, cflicial 
e cavalleiro da ordem de S. Bento d'Aviz. 

Tello (D. Jorge). Capitão mór de Sofala. Co 
meçou a servir na udia com o governador |. 
Henrique de Menezes, em 1525. Foi ferido cm 
Calicut n'um combate contra os moiros, de quo 
lhe resultou quebrar uma perna na barra de Pa- 
nane. Em 1543 saiu de Gôa para ir tomar conta 
da capitania de Sofala, e por morte de Gareia de 
Sá achou se indigitado nas vias de successio 
para o governo da Íudia, não tendo aceoitado, 
por já ter partido para o reino n'essa epoca. 

Tello. Pov. na freg. de Santa Eulalia, de 
Balazar, couc. de Povoa de Varzim, distr. do 
Porto. 

Tellões. Pov.e freg. do Salvador, da prov. do 
TVraz-os-Montes, conc. e com. de Villa Pouca de 
Aguiar, distr., de Villa Real, arccb. de Braga; 399 
tog. c 2:051 hab. Tem escolas d'ambos os sexos, 
e correio com serviço de posta rural, Está situa- 
da na estrada de Villa Pouca de Aguiar 2 Er- 
mello c a Amarante, nas proximidades da mar- 
gem direita do rio Corgo, a 7 k. da séde do coue. 
E' fertil em todos os generos agricolas, cria mui - 
to gado de toda a qualidade, e tem abundancia 
de caça. Pertence å 6.º div. mil. e ao distr. de re 
crut. © res. n.º 20, com a séde em Amarante. 
N'esta pov. ha o Museu do archeologo padre Ra- 
phael Rodrigues, com muitos ojectos encontrados 
nos dolmens de Villa Pouca de Aguiar. || Pov. e 
freg. de Santo Audré, da prov. do Douro, cone. « 
ecm de Amarante, distr. e bisp. do Porto; 406 
fog. o 2:050 hab. Tem esc. do sexo fem. o correio 
com serviço de posta rural. Está situada nas pro- 
ximidades da estrada de Amarante a Penaficl, a 
Tk. da séde do conc. Houve aqui um convento 
de mongca benedietiuos, fundado em 887 pelo 
conde D. Rodrigo Forjaz, ascendente dos condes 
da Feira. D. Affonso Henriques e sua mulher, a 
rainha D. Mafalda, mudaram d'aqui as freiras e 
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os frades para outros conveutos da inesma ordem, 
e deram este aos coucgos regrantes de tanto 
Agostinho (cruzios) em 1173. Aqui se conscrva- 
ram cates religiosos até 1675, anno em que e con- 
vento passou para a collegiada de N. S.º da Oli 
veira do Guimarães, por ordem do scu prior, O 
conego Fr. João de Barros. A pov. é fertil em 
generos agricolas, e pertence Á 6.º div. mil. e ao 
distr. do recrut. e res n.º 20, com a séde em 
Amarante. || Pov. na freg de S. Paio, do Loivos 
do Monte, conc. de Baião, distr. do Porto. 

Telloy. Aldeia da regedoria de Barcém, no 
concelho de Quepém, districto de Gôa, ua In- 
dia. 

Temba. Pov. do sobado de N'Golome NºDom 
bo, na 8.º div. do conc. de Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. de Angola, Africa Occidental. 

Tembe. Territorio do distr. de Lourenço Mar 
ques, na prov. de Moçambique. Africa Oriental. 
E’ limitado ao N pelo rio do Espirito Sarto ou 
English River e pelo rio de Lourenço Marques, 
ou Dundas; a O pelos montes Libombos, e ao S 
ca E pelo rio Maputo. A posse deste territorio, 
bem como a de Maputo, egualmente no districto 
de Lourenço Marques, deu origem a um litigio 
que ficou celebre nos annaes da diplomacia. A 
causa d'este litigio foi um contrato de cedencia 
de torritorio feito em 1823 pelo capitão Owen, 
da marinha ingleza, com os chefes indigenas do 
Maputo e Tembe, em resultado do qual a Ingla 
terra reclamou o senhorio dos rios e do territorio 
ua posse do Portugal. A's protenções da Ingla 
terra oppôz o governo portuguez os seus direi 
tos, fundados na prioridade do doscobrimento, 
nos estabelecimentos portuguezes ali fundados, 
uas convonções e actos de reconhecimento cou 
tinuaniente reiterados pelos chefes ou regulos, 
no constante recouhecimonto dos direitos de Por- 
tugal sobre o referido territorio por todos os go- 
vernos europeus, o finalmente no roconhecimento 
do direito o posse de Portugal aos territorios 
contestados, pela propria Inglaterra. Foi demo 
rada a questão, sendo por fim o litigio submctti 
do á decisão arbitral do presidente da Republica 
Franceza, que então cra o marochal de Mac 
Mahon, o qual por sentença arbitral de 24 de ju 
lho de 1875, julgou provados c cstabelceidos os 
direitos de Portugal aos territorios em litigio e 
à bahia de Lourenço Marques, com as ilhas de 
Unhaca o dos Elephantes. Nos livros e cartas in- 
glezas este territorio é chamado Catembe, Tembi 
o Temby. 

Temerosa Ponta situada na costa S da ilha 
de 5 “Thiago, no archipelago e prov. de Cabo 
Verde, Africa Occidental. Fica 4 entrada do por 
to da Praia o fórma o seu extremo SSO. Tem na 
sua extremidade um pharol denomidado de Maria 
Pia, o é muito accidentada do pedras vas suas 
proximidades. O ilheu dns Fassaros fica maa suas 
immediações. 

Temilobos. tio da Beira Alta, no districto ds 
Vizeu. N 
Cosmado, corre a NO até Armamar, onde tem pon 
te, passa depois ao N, tem ponte na estrada do 
Peso da Regoa a S. João da Pesquoira, e eutra 
no Douro com 11 k. do eurso. 

Temo. Pov. do sobado de Seuze, na 15." div. 
da treg. de N. S.º da Victoria, conc. de Massan 


gauo, distr. de Loanda, prov. d'Angola, Africa 
Occidental. 


“G 


na freg. de S. Martinho, a NO de S* 
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Templario. Cavalleiro da autiga e nobilissima 
ordem mihe o religiosa do TEA fundada em 
Jerusalem um 11I=, com o fim de proteger os pe- 
regrinos. Foi fundada por Hugo de Payns e mais 
oito cavalleiros fraucezes que seguiram å eruza- 
da Godofredo de Bulhões. À principio chamavam- 
sc pobres cavalleiros de Christo e deviam formar 
uma guarda da Palestina. Tomaram o nomo de 
Templarios quando Balduino 1I, rei de Jerusalem, 
os estabeleceu n'um palacio perto do antigo tem - 
plo de Salomão Em 1128, o coucilio de Troyes, 
perante o qual se apreseutou o primeiro grão- 
mestre Hugo de Payns, confirmou a instituição 
da nova ordem, deu-lhe regra severa, mas pru- 
dente. A ordem comprchendia quatro classes: 
cavallciros, que deviam ser nobres, escudei- 
ros, irmãos leigos que eram sargeutos o sol 
dados; capellães e sacerdotes, formando o ciero 
da ordem. U grão-mestre, eleito como todos os di- 
gnitarios, tinha honras de principe. A bulla de 
15 de junho de 1163 deu aos templarios um logar 
privilegiado na Egreja. A sua divisa inscripta no 
estandarte preto e branco, era: Non nobis, Domi- 
ne, sed nomini tuo da gloria, e o sello era um ca- 
vallo montado pelo scu cavalleiro c com cstas 
palavras: Sigilum militum Christi. Os templarios 
formaram no Oriento a vanguarda dos excreitos 
christãos. Fóram recompensados com numerosos 
dominios, c uo Occidente tornaram-se grandes 
proprietarios territoriaes. Enriqueceram-sc ainda 
mais fazendo se banqueiros dos papas, dos rcis, 
dos principes e dos particulares. Os seus templos, 
verdadeiras fortalezas, constituiam cofres fortes 
inviolaveis. Mas tantos privilegios e riquezas não 
tardaram a excitar a malavolencia e a inveja, 
sendo de notar que o scu orgulho não era do 
geito para desarmar os inimigos. Contra elles se 
levantaram violentos e insistentes preconceitos, 
c a ordem soffreu no seu prestigio, coma todas as 
outras ordens militares, com os desastres dos 
christãos no Úrieate. A ordem dos Templarios foi 
instituida em Portugal cm 1125, e já no anno se- 
guinte tinha varios castellos c terras que lhes 
deu a raiuba ID). Thereza, mãe de D. Affonso lten 
riques. Parcco que a primeira doacção que ella 
lhes fez, foi o castello de Alpeadre, va Beira Bai- 
xa, hoje concelho do Fundão, que os templarios 
recdificaram c ampliaram, dando-lhe o nome de 
Castello Novo, depois villa d'esto nome, da qual 
fôóram seuhores até à extincção da sua ordem, 
passando (depois o senhorio para a ordem de Chris- 
to, da qual foi commenda até 18.4. Os templarios 
fundaram ali um mosteiro, ca 2 k.a E cdificaram 
no seculo xı: a ermida de Nossa Senhora do Mos 
teiro, ou da Lera. Em poucos annos tornou se a 
ordem do 'Femplo a mais rica e poderosa de Por- 
tugal, sendo senhora donataria de muitas villas, 
castellos e aldeias. Em 1169, estando D. Affouso 
Henriques nas Caldas de Lafõee, doou-lhe a ter- 
ça parte do quanto os templarios conquistassem 
aos moiros no Alemtejo, com a condição de gas” 
tarem no serviço do ri todos os rendimentos cm- 
quauto durasso a guerra, Segnndo consta de va- 
rios documentos, à admissão dos templarios em 
Portugal fôram impostas as seguintes coudições: 
t" Que o scu primciro objecto seria combater 
contra os sarracenos das fronteiras de Portugal; 
2.» Que não podiam mandar cousa alguma au 
grão -mestro da Palestina, sem permissão expres- 
sa do rei; 3º Que não poderiam alienar nenha- 





TEM 





ma das suas posses on bencíicios militares, mas 
que se o rei houvesse por bem concedel-as a ou 
tros cavalleiros que lhe fizessem maiores serviços, 
o podoria fazer; 4.º Que acompanhariam o rei å 
guerra å sua custa; 5.º Que o mestro nacional do 
Templo não poderia ser escolhido senão com o be 
neplacito do rei; que este mesmo não poderia sair 
doreino parair å Palestina, vua outra parte, sem 
licença do rei; o que, dado cstc caso, o logar-te- 
nente que preenchessc as suas funcções seria da 
escolha do soberano; 6.º Que não poderiam for 
mar capitulo senão em logar desiguado pelo rei, 
e na presença d'um commissario secular, que lhe 
devia mandar; 1.º Que, s0 porventura viesse clei 
to da Palestina algum mestre para Portugal, não 
poderia exercer este cargo sem confirmação real; 
“, Quo os mestres eleitos prestariam homena- 
gem por quanto possuiam, não só a9 rei, mas tam- 
bem ao principe real. jurando reconhecel-o por 
soberano pela norte de sou pac; 9.º Que os mes 
tres vaciouacs do Templo só admittiviam na or 
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Balsa dus Templários 


dem portugueczes. Eu varios paizos os templarios 
abusaram do scu graudo poder e das suas rique 
zas, mas em Portugal não aconteceu o mesmo, 
ou pelo menos não fóram provados os cria es de 
que eram accusados quando o rei D. Diniz man 
dou abrir um inquerito a tal respeito. À ordem 
dos templarios foi extincta em 1311, pelo papa 
Clemente V, declarando-se o pontifice legitimo e 
forçado herdeiro de to los oa bens dos templarios 
Extineta a ordem, o rei D. Diniz, sem se indis 
pôr com o papa, para pão incorrer nas censuras 
da Egreja, tão habilmente sv conduziu para evi 
tar que as consideraveis riquezas dos templarios 
saissem do reino que instituiu a ordem de Chris- 
to por carta régia feita em Santarem a 15 de 
novembro de 1319, dando--lhe tudo quanto era 
da supprimida ordem, o assim continuou nas me 
lhorvs relações com o papa Clemente V e com o 
scu successor João XXL. Paraa nova ordem en 
traram todos os templarios que d'ella quizeram 
fazer parte. À ordem do Templo teve em Portu 


voL. vi — vL. 13 


Ata A MA a AENT 


TEN 


gal 28 mestres, quo vecin mencionados no Kluci- 
cario de Santa Rosa de Viterbo, assim como 
cutras noticias concernentes a esta ordem. 

Temporãos Pov. na freg. do S Clemente, de 
Basto, conc. de Celorico de Basto, distr. de 
Braga. 

Tem Sèêde. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
10 conc. da Praia, archipelago e prov. de Cabo 
Verde, Africa Occidental. 

Tena. Pov. do sobado de Chaluvahula, na div. 
e cone. do Humbe, distr. do Mossamedes, prov. 
c'Angola, Africa Occidental. 

Tenães. Pov. na freg. de S. Salvador, de Es 
torãos, cone. de Ponte do Lima, distr. de Vianna 
co Castello. 

Tença. Quantia queo rci dava para sustento 
cm razão dos serviços, e vulgaimente aos caval 
leiros, durante a vida do tencionario. Outr'ora era 
uma porção egual aos juros do casamento, espo- 
touro, ajudouro, que sc davam ás donzellas do 
paço, ete., emquanto lh'os não pagavam, c das 
moradias, assentamentos e mercês a fidalgos, que 
estavam por embolsar. A terça era temporaria e 
vitalicia, oppondo-se a juro (V. Juro) que passa 
va para os herdeiros d'aquellc a quem fôra dado. 
Exemplos, porém, existem de se terem converti 
co tenças cm juros. Tambem houvc tenças perpe- 
tuas c em uma só vida, c querendo conveiter €a- 
təs n'aquellas, exemplos houve de so pagar a dif. 
ferença do capital, segundo os preços cstabelcei- 
cos para as primeiras São prova d'estas conver 
s0es o alvará de 10 de abril de 1663, e decretos 
co 27 de agosto de 1667 c 20 de dezembro de 
1679. Ao titulo d'uma tença chamava se padrão 
« estes documentos registavam se nos livros das 
chancellarias rcaes juntamente com os oficios e 
1aereês. Nas chronicas encontram-se referencias 
z. tenças Pódem indicar-se: Chronica de D. João 
llv por Garcia de Rezende, cap. 23; aChronica de 
D. Manuel» por Damião de Goes, p. I, cap 2i 
«Ineditos da Historia Portugueza», vol. 111, pag. 
“43. A privação de tença cra uma penalidade re- 
eervada ao sobcrano, como se vê da Ordenação 
Afonsina, livro 2, titulo 60 § 20: «E porque as 
outras penas de morte, desterros, o privação dos 


„hens, tenças c contias havemos por mui gravca 


nos Casos, em quo tacs penas são postas ein cata 
Lei, fique a nós guardado para lhe darmos aquel- 
las penas, que nos bem parecer, e quo so reque 
ver à grandeza, e graveza dos erros que fizerem v 
Y. Divida Publica. 

Tenchoada. Pov. na freg. de Santa Cruz do 
ouro, conc. de Baião, distr. do Porto. 

Tenda. Antigamente cra toda a officina, loja 
ou estabelecimento, d'uma arte, industria, oflicio, 
eten inclusivé o de ourives. 

Tenda. llha das Flôres, Açôres; pov. na freg. 
le N. S.! dos Remedios, de Pajázinha, cone. de 
lagens das Flores, distr. de Horta. || Pov do 
conc. do Cacongo, no distr. do Congo, prov. de 
\ngola, Africa Occidental. i| Pov. do soLado da 
vataracta do Quirulo, no conc. de S. Salvador e 
distr. do Congo, prov. do Angola, Africa Occi 
(dental. || Pov. da 3.º div. do conc. de Ainbaca, 
ilistr. de Loanda, prov. d'Angola, Africa Occiden 
tal, 

Tenda Grande. Roça da ilha de 5. Thomé, 
Africa Occidental. | Pov. do conc. de Dombe 
rande, no sobado de Dombe c Luaeho, distr. 
de Benguella, prov. de Angola, Africa Oeciden- 


97 


TEN 
tal Porto de mar, ondo cstá situado o pha- | 
rol 

Tenda Pequena. Pov. do conc. da Dombo | 
Grande, no robado do lDombe e Luacho, dis | 
tr. de Benguella, prov. de Angola, Africa Occi- 
dental. 

Tənda Riachico Pov. do cone. de Zenza 
de Golu go, com. de Loanda, Africa Occidental. 

Tendaes. Pov. e freg. de Santa Christina, da 
prov. da Beira Alta, cone. e com. de Sintães, 
distr. do Vizeu, bisp. de Lamego; 551 fog. e 2:23» 
lab. Tem escolas dºambos os sexos. 

Tendalla Naboangongo Pov. da Africa Oc- 
cidental, no caminho d'Ambriz para Encoge, no 
distr. de Loanda. 

Tendapóco Pov. do sohado do Matano, na div 
e cone do Humbe, distr. de Mossamodes, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. 

Tende. Pov. do sobado N'Gonga N'Golla, na 
2.º div. do cone. d'Ambaca, distr. de Loanda, 
prov. d'Angola, Africa Occidental, 

Tendeira lba da Madeira; pov. na freg. de 
Santo Antão, de Caniço, conc. de Santa Cruz. 

Tendequelle. Pov. do cone. de Cabinda, na 
delegação do Chiavala, distr. do Congo, prov. de 
Augola, Africa Occidental. 

Tenedo. Pov. na freg. de Santo Adrião, de 
Macieira de Ratca, conce. de Barcellos. 

Tenencia. Pov. na freg. de N. S* da Visita 
ção, de Odeleite, cone. Castro Marim, distr. Faro 

Tenentes Figuras d'homens, d'animacs, de 
objectos inanimados ou de seres chimericos, pos 
tos ao lado do escudo nos brazões d'armas, e quo 
parecem segurar o escudo. Em rigor heraldico 
chaman se tenentes as figuras humanas, ou as 
dos seres chimcricos com rosto humano, resor 
vando o nome de supportes ás figuras de animaes 
ou de animaes chimericos, e o de sustentaculos aos 
vegetacs e objectos inanimados. Os brazões eecle 
siasticos c os de mulheres não pódem ter tenen 
tes nem suppoites. 

Tenga. Pov. do aobado de Tanda, no ca 
minho do Zombo, cone. de S. Salvador e dis 
tr. do Congo, prov. de Angola. 

Tenões. Pov. e freg. de Santa Eulalia, da 
prov. do Minho, conc., com., distr. e arceb, de 
Braga; 135 fog e 551 hab. Tem escolas d'ambos 
08 sexos, est. post., e bons hoteis Nos limites 
d'esta freg. fica o sumptuoso santuario do Bom 
Jesus do Monte (V. Braga). E" fertil m gene 
ros agricolas. Pertence à 3.º div. mil. e ao dis- 
tr. de recrut. e res. n.º 8, com séde em Braga 

Tenpanga. Pov. da freg. e cone. de Santo Àr- 
tonio do Zaire, no distr. do Congo, prov. d'Augola 

„Tenreiro (Antonio) Militar uos estados da In 
dia, que viveu no aceulo xvi. Era natural de Coim 
bra, sendo filho de familia nobre. Vestiu o habite 
de cavallciro professo da ordem de Christo, « 
passando Á India deu tacs provas de intelligen 
cia e valor que em 1525 10i mandado, coro cm- 
baixador, ao xá da Persia. N'essa viagem adqui 
riu largo conhecimento das linguas persa e tur- 
ta, e dos costumes dos paizes que atravessou 
Voltando a Ormuz foi incumbido de seguir, por | 
terra, para Lisboa, afim de avisar D. João Wi 
de que D Nuso da Cunha estava em Melinde, « 
de que o sultão do Egypto não mandava expedi 
ção alguma À ludia Aceeitando o dificil encar 
BO, partiu do Ormuz a 20 de setembro de 1528 
chegando a Lisboa em maio de 1529 depois de 

8 


e rea ço e ea e e ES ie ça | meia E e a 


TEN 





ter atravessado o deserto e de chegar a Alepo 


| d'onde seguiu para Tripoli, Chypre e Italia. De 


essa viagem escreveu o seguinte: Itinerario de 
Antonio Tenreiro, cavalleiro da ordem de Christo, 
em que se contém como da India vein por terra a 
estes reinos de Portugal, Coimbra, 1560. Saiu em 
segunda ed. com o titulo de Itinerario de Antonio 
Tenreiro, que da India veiu por terra a este reino 
de Portugal. Em que contém a viagem e jornada 
que jez no dito caminho e outras muitas terras e 
cidades, onde esteve antes de fazer esta jornada, e 
os trabalhos que em esta peregrinação; passou Coim 

bra, 1565. 

Tentugal (Condes de). Este titulo anda junto 
aos de marquezes de Ferreira c dnques do Cada- 
val. V. estes titulos. 

Tentugal. Villa e freg. de N.S.º d'Assumpção, 
da prov. do Douro, conc. e com. de Montemór o 
Velho, distr. e bisp de Coimbra; 500 fog. e 1:915 
hab. Tem escolas d'ambos os sexos, est. post « 
pharmacias. Está situada n'uma aprazivel plani- 
cie, entre duas ribeiras afllucntes da ribeira de 
Portunhos, a 5 k. da margem csquerda do rio 
Mondego, a pouco mais de Il k. da séde do cone. 
A pov. é antiquissima, e tem anuexa a freg. da 
Povoa de Santa Christina, tambem muito antiga 
A raiuhba D. Thereza, viuva do conde D. Henri 
que, lhc dcu foral, sem data, pelos annos de 1121. 
El rei D. Manuel | lho deu foral novo, em Lis 
boa, a 20 de dezembro de 1515. Segundo o P. 
Carvalho da Costa, a villa de Teutugal foi fun 
dada pelo condo D. Sisnando, cm 1080, o qual 
construiu aqui um castello, de que já não ha ves 
tigios. O citado escriptor tambem diz quo em 
1103 o mesmo conde ampliou o castello, e deu o 
primeiro foral 4 villa com grandes privilegios, o 
que não combina com o que se encontra no Li 
vro preto da cathedral de Coimbra ácêrea do fo- 
ral acima citado, a não ser que a sua viuva, re 
gento na menoridade de scu filho D. Affonso Hen- 
riques, lho désso outro foral 15 ou 16 annos de- 
pois. Consultando-se alguns documentos, entre 
clles o Livro dos Testamentos, do mosteiro de Lor- 
vão, se vê que Tentugal já existia no anno de 
90, e que em 1020 cra senhor da povoação o 
mosárabe David, pae do conde 1). Sisnando Por 
aqui se vê que a sua fuudação tem muito mais 
antiguidade da que o P. Carvalho da Costa indi- 
ca. Havendo D. Ayincrico, bispo de Coimbra, con- 
brmado ao mosteiro de Ceiça a doação que o rei 
D. Diniz lbe havia feito da cgreja de Teutugal, 
em agosto de 12t8, dividiu os dizimos d'esta vil- 
la em 3 partes: uma para a mitra na fórma do 
costume; outra para o mosteiro do Ceiça, que cra 
muito pobre; e a 3.º para o reitor, com a obriga 
ção de reparar a egreja, manter a hospitalidade 
que mandam os sagrados Canones, e do pagar a 
costumada procuração ao bispo, em cada anuo, 
ete. |), Aymerico instituiu cutão em Tentugal 
um vigario perpetuo, logo que fallecesse o reitor 
quo então existia. N'csta villa, até 13-5, houve ou 
vulor c corregedor, que tinha jurisdicção cm 7 


| villas; e teve juiz de fóra até 1834. Desde então 


ficou sendo apenas cabeça d'um coneclho, que se 
supprimiu em 1553. A cgreja matriz foi mandada 
construir em 1480 pelo infanto I). Pedro, que foi 
regente do rrino. O infaute gostava muito de re 


| sidir cm Tentugal, por ser uma terra de clima 


agradavel e saudavel. A villa 6 abundante de 
todos os geuoros agricolas; eria muito gado do 
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toda a qualidade, que exporta, No terino de Ten- | 
tugal nascem 3 ribeiros, que trazem a sna origem 
dos Cusaes de Vera Cruz, da Funte Velha, e dos 
Casaes de Murraçam, e todos vão desaguar na 
chamada Valla Keal dos Fornos, a qual, tormada 
dos ribeiros do Botão, das Eiras e do Engote, se 
juutam, á ponte d'Albarraque, e correndo eiugida 
com os moutes da margem direita do Mondego 
até à Ladroeira, vae recebendo no seu curso to- 
das as aguas que descem d'esses montes. Tentu 
gal pertence à 5.º div. mil e ao distr. de reerut. 
e res. n.º 7, com a séde em Leiria. 

Terça. Ilha da Madeira, distr. do Funchal; 
povoações nas freguezias: N, S.. do Livramen 
to, do Achadas da Cruz, conc. de Porto Mouiz; 
U Salvador e cone. de Santa Cruz; N. S." da Con- 
ceição e cone. de Machico; S. Roque, eonc. do 
Funchal; Sautissima Trindade, de 'Tabúa, conc. 
do Ponta do Sol. || Povoações nas freguezias: S. 
Miguel, de Freixo de Cima, cone. de Amarante, 
distr. do Porto. '| O Salvador, de Real, do mes 
mo conc. e distr. || Santo Aleixo, de Unhaes da 
Serra, conc. da Covilhã, distr. de Castello 
Branco. 

Terças. Povoações nas freguezias: S Thia 
go, de Canedo, coue. da Feira, distr. de Aveiro. 
| S. Mamedo, do Deo Christe, cence. e distr. de 
Vianna do Castello. | Santa Eulalia, do Macicira 
de Sarnes, cone. de Oliveira de Azemeis, distr. 
do Aveiro. || S. Romão, de Nogueira, cone. do 
Ponte da Barea, distr. de Vianna do Castello. || 
Santa Maria, de Sandim, cone. de V. N. de Gaia, 
distr. do Porto. 

Terceira (Antonio José de Sousa Manuel de 
Menezes Severim de Noronha, 7.º conde e 1.º mar- 
quez de Villa Flôr, e 1.º duque du). Moço fidalgo 
da rainha D. Maria I, gentil homem da camara 
de ol-rei D. João VI, eopeiro-mór, estribeiro- 
mór, par do 1eino, conselheiro de Estado, minis- 
tro de Estado e ministro plenipoteneiario, mare- 
chat do exercito, governador da Torre de S. Vi 
cente de Belem, prosidente do Supremo Conse- 
lho de Justiça Militar, ajudante do campo de D. 
Pedro V, cte. N. em Lisboa a 18 de março de 
1792, onde tambem fal. a 25 de abril de 1560. 
Sra filho primogenito do 6.º conde do Villa Flôr 
e da condessa D, Maria José de Mendoça, Tinha 
apenas dois annos de edade quando falleceu seu 
pae, em 1195, e, suecedendo lhe no titulo de eon- 
de de Villa Flôr e no cargo de eopeiro mór, her 
dou assim as commendas de Santa Maria do Pe- 
reira, de S. Pedro de Calvello, de S. Thiago de 
Cassourado, de S. Vicente de Figueira e de S. 
Gens de Arganil, e varias tenças, sendo uma de 
5002090 reis e outra de 2005000 no almoxarifado 
do pescado do Lisboa. Herdon egualmente o pa 
droado do convento dos Capuchos de N. 8.º dos 
Anjos, do logar de Sobral de Alverca, da capella 
de N. S. do Populo na cêrca do convento da Boa 
Viagem, da ermida de N. S. da Conceição do 
Portal na villa da Alhandra e a admivistração 
de varios morgados, que comprehendiam duas 
quintas em Alverea, a leziria da côrte da villa | 
do casal do Borges no termo de Azambuja, a 
herdade da Aravia em Aviz, as easas de 5. João 
da Praça e o morgado de Braço de Prata. Em. 
1197, contando apenas 4 annos, recebeu o grau 
de commendador da ordem de Christo, e protes- 
sou eomo freire d'essa ordem, no convento de N. 
S." da Luz a 25 de julho de 1891. Dois annos an 
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tes sentára praça no regimcuto de cavallaria n.º 
4, a 10 de fevereiro de 1802, sendo logo reconhe- 
cido cadete e a 24 de junho de 1807 promovido a 
alferes. Apezar de ser aiuda muito novo, pois, 
n'essa oceasião, contava apcnas 14 annos, não 
quiz por fórma nenhuma acceitar o dominio frav- 
cez, aconselhado provavelmente por sua mãe, e 
levado tambem dos brios naturaes, cxaltados 
ainda pelo pensamento de que era representaute 
če D. Sancho Manuel, coude de Villa Flôr, o bri- 
lhante defensor d'Elvas e o vencedor do Amei- 
xial, cujo nome represcntava a resistencia heroi. 
ca ao estrangeiro. O moço alferes, que tinha de 
o usar, não podia de modo algum aeceitar ordens 
do estrangeiro, Pediu por conseguinte logo a 
sua demissão, que lhe foi expedida por um aviso 
co marquez de Alorna, do 18)8. Apenas os fran- 
cczes fôóram expulsos do paiz, o conde de Villa 
Flôr pediu e obteve, que lhe fôsse concedido vol- 
tar ao exercito com o posto que tinha anterior- 
mente, e foi promovido a tencnte em 6 de dezem. 
bro de 1809, e a capitão da 5.º companhia do rc- 
gimento de cavallaria em que sentára praça, a 
%3 de janeiro de 1811. Passou depois a servir 
como ajudante d'ordens do general condo do 
Souzel, e em seguida tambem às ordens do mare- 
chal Berastord, commandante do exereito portu- 
guez, cargo que principiou a exercer a 20 do 
março de 1813. Foi cutão promovido a major, e 
tendo-se distinguido muito n'essa campanha, e 
sobretudo na batalha da Vitoria, teve a honra de 
ser eucarregado de trazer a Lisboa a noticia da 
victoria, e de ser recommendado vivamente, pelo 
proprio duque de Wellington, ao principe regen- 
te ua carta que dava a noticia do triumpho. Aco- 
lhido com enthusiasmo em Lisboa, foi immcdia- 
tamente promovido a tenente-coronel, e pelos fins 
da eampanha a coronel. Em dezembro de 1815 
reecbeu o grau de cavalleiro da Torre e Espada 
pelo valor com que se portára durante as campa - 
nhas da Guerra Peninsular. Coronel aos 22 annos, 
distineto pela sua intrepidez, partiu para o Bra- 
zil com as tropas que iam suffocar a insurreição 
do Pernambuco. Terminada esta breve campa- 
nha, o conde de Villa Flôr foi nomeado governa- 
dor e capitão gencral do Pará, logar que exerceu 
até ao anuo de 1820, em que foi nomeado para 
cargo egual na Bahia, mas que não chegou a 
exercer, regressaudo em 1821 ao reino com D, 
João VI, de quem era gentil-homem da camara. 
Jå a essc tempo tinha o posto de brigadeiro, e 
não tardou a ser despachado marechal de campo 
e ajudante d'ordens de D. Miguel, quando cate 
infante recebeu o commando em ehvfe do exerei- 
to. Como outros liberacs, o conde de Villa Flôr 
estreou se na vida politica, contribuindo para 
que se restabolecessem em Portugal os dircitos 
inauferiveis do absolutismo, scodo tambem um 
dos condecorados com a medalha da Poeira. Em 
1823 o conde de Villa Flôr foi encarregado de ir 
a Hespanha, em missão diplomatica para cumpri: 
mentar o duque de Angouleme, que vicra com 
um exercito franecz restabclcecr em [espanha o 
governo absolutista de Fernando VII. Não só se 
absieve, em 1824 de tomar parte na Abrilada, 
mas D. Miguel o mandon preso para Peniche. 


' Promulgada a Carta Constitucioval em 1825 


no Brazil, foi o conde de Villa Flôr nomeado par 
do reino por carta régia de 30 de abril d'esso 
auno. Nomeado logo em seguida governador das 
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armas da provincia do Alemtejo, não tardou a 
vêr se obrigado a reprimii algumas insurreições 
militares que se levantaram no Alemtejo a favor 
do absolutismo. A guarnição do Algarve agitava- 
se tambem no mesmo sentido. Saldanha, que cra 
então ministro da guerra, correu à pôr se Å fren- 
ts das forças constitucionaes, e finalncate debcl 

lou a insurreição algarvia. Tornou logo ao scu 
posto de ministro, mas, antes de partir, confiou 2 
commando do exercito de operações no Alemtejə 
ao conde de Villa Flôr, que so mostrou digno 
d'essa confiança, porque destroçou as forças d2 
Magessi, obiigou-as a entrar em Hespanha, e 
passou então o Tejo para se ligar com Azevedo 
que manobrava na Beira, e com o brigadeiro 
Claudino que descia tambem de Traz-cs Montes 
com uma pequena divisão. Reunidos os ircs ge 

neraes na Beira, acharam se em frente d'un 
cxercito bastante numeroso, porque, graças 4 
cumplicidade do governo hespanhol, as tropas 
batidas que sc refugiaram em [lespanha, cm vez 
de serem internadas, cram deixadas com armas 
na fronteira, do fórma qu- reappareeiam n'outro 
ponto depois de terem sido expulsas do reino. () 
conde de Villa Flôr bateu os absolutistas em Co 

ruche e marelou para o norte, onde encontrou de 
novo os mesmos iuimigos que batera, e que lhe 
tornavam a apparecer na fronteira do Minho, it 

fligindo alguns desaires bastante sérios Às tropas 
liberaes. L conde de Villa Flôr, porém, reunin- 
ge com o marquez de Angeja, e ambos derrota- 
ram successivamente o marquer de Chaves na 

ponte do Prado e na Ponte da Barea, obrigando-s | 
a refugiar-se na Galliza. Mas apezar d'essas vi- 

ctorias que fôram recompensadas com o titulo de 

marquez de Villa Flôr, a causa constitucional e:- 

tava condemnada. Csnspirava-se contra ella ns 

seio do governo, e o homem encarregado de ara 


dicar no paiz, o infante D. Migucl, cra cxaeta- 
mente quem premeditava destruil a O novo mai 
quez de Villa Flôr, continuou, porém, a usar d3 
titulo de conde, porque só scis anuos depois em 
l4 de janeiro de 1433 A que tirou carta d'es- 
sa merc. Nomeado goveruador das armas d> 
Porto, exercen esse cargo desde agosto de 1827 
até fevereiro de 1828, quer dizer, até à chegada 
de D. Miguel a Portugal. Na verdade, a primei 
ra cousa que elle fez foi demittir os governado 
res das armas em quern não tinha confiança, e 
Villa Flôr, seu antigo ajudante de campo de 1823, 
perdera-a completamente desde que se mostrára 
soldado ficl da Liherdace. Substitnido pelo gê 
neral Franco de Castro, Villa Flôr ficou esperan 
do os acontecimentos, mas quando viu 2 caminho 
que as consas tomavam, entendeu que o melhor 
era emigrar. Saiu em maio de Portugal, e reti 
rou se para Iuglaterra, onde se pôz À disposição | 
do marquez de Palmella, logo que ali constou que | 
as tropas do Porto e de Aveiro se haviam insur- 

gido, e tinbam proclamado o restabelecimento da 

Carta Constitucional. Retrocedamos um pouco, © 

observaremos os factos da vida particular do con 

do de Villa Flôr, que explicam um pouco o papel 

que elle representou n'uma scena tristemente ce 

lebre da uosaa historia. Casára o illustre fidalgo, | 
ao3 13 annos de edade, em 5 de agosto de 1811, | 
com sua prima D: Maria José do Livramento al 
Mello, filha dos 1º marquezes de Sabugosa, de 

quem teve um filho que morreu tendo apenas um | 
anno. À condessa acompanhou seu marido ao Bra | 
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zil, mas o clima do Pará foi lhe fatal, e fal. aos 
25 anuos em 21) de julho de 1818. Tres annos de- 
pois, achando-se Villa Flôr no Rio de Janei- 
ro para acompauhar para a Europa cl rei D. João 
VI, casou pela segunda vez, em 23 d'abril de 
1821, com outra sua prima, D. Maria Anna Lui- 
za Filomena de Meudóça, filba dos 1.º marque- 
zes de Loulé, camareira-mór da rainba, dama da 
ordem de Santa Izabel e da de Maria Luiza de 
Hespauha, A nova condessa tinha apenas 13 an- 
nos, veiu com scu marido para a Europa,e cmi- 
grou tanbem em 18:8, com elle, e quaudo o 
conde so promptificou a ir pôr a sua espada ao 
serviço da causa liberal, tambem ella o quiz 
aeompanhar. O conde consentiv, imaginando que 
os passageiros do Belfast iam fazer simplesmen- 
te um passcio triumphal, e tomar posse rapida- 
mente do Porto e do paiz. Quando chegaram ao 
Porto, viram a necessidade de combater, a de 
combater deveras. O conde de Villa F.ôr, que ti- 
nha já uma reputação incontestavel de bravura, 
não hesitou um momento, mas com ellc partira 
tambem Saldanha, já então com o titulo de con 

de, e tendo já conquistado em Montevideu gran- 
de reputação militar, era quem estava natural- 
mente indicado para tomar o commando das tro 

pas; maso conde de Villa Flôr tiuba egual posto 
Além d'isso havia entre elles uma certa rivalida- 
de; nenhum gquerena servir debaixo das ordeus 
do outro. Recorreu se então ao subterfugio de so 
dar o commando nominal das tropas ao marquez 
dc Palmella, que nada entendia de cousas mili 

tarcs, e que nuaca desembainbára a espada. Deu - 
se a Villa Flôr o commaudo d'uma das divisões 
do cxereito, a Saldanha o commando da outra, e 
assim se prepararam para resistir ao inimigo. 
Mas logo que tomaram conta dos commandos, 
entenderam que a resistencia era impossivel, c 
reunidos os generaes em conselho de guerra, com 
a juuta do governo do Porto, deliberaram aban- 
donar a cidade, deixando ficar o exercito debaixo 
do comando uuico de Saldanha, e retirando se 
todos os outros para Inglaterra no Belfast. Um 
dos que fugiram assim foi Villa Flôr. Verdadei 

ramente não se póde aceusar o illustre general: 
em primeiro logar, não fez mais que obedecer a 
uma decisão collcetiva; em segundo logar en 

tendeu que faria um sacrifício inutil á cau- 
sa que vinha defender, cem ultimo logar, tinha 
comsigo sua mulber, uma juvenil senhora de 19 
annos, que elle não podia assim arriscar ás con- 
tingencias d'uma lucta a todo o transo. Esta aven- 
tura do Belfust, comtudo, pesou sempre como um 
remorso na eonseiencia de todos os que d'ella 
participaram, o foi talvez por isso incitadora de 
acções heroicas. O conde de Villa Flôr, chegado 
a Inglaterra, só pensou em resgatar com algum 
acto de bravura a nodoa quo pudesse tcr estam - 
pado na sua reputação militar aquelle desaguisa- 
do Belfast. Não as a offcreeer sc lhe csse en- 
sejo, porque na ilha Terceira mantinha se o re- 
gimen constitucioual e a roalcza de D. Maria lI 
proclamada pelo batalhão de caçadores n.º 5, e 
Palmella, que era quem dirigia os negocios da 
emigração, tratava quanto possivel de favorecer 
esse movimento, c de oppôr uma séria resistencia 
ås tentativas que Ð. Miguel bavia de fazer para 


"submetter a ilha. Saldanha, que para lá partira 


commandaudo uma porção de emigrados, não pu - 
dera desembarear, porque d'isso o impedira o cru- 
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zeiro inglez, Palmella nomeou Villa Flôr gover | Fayal foi occupada tambem pelos liberaes, e lo- 
nador da ilha, dcu lhe por chefe de cstado maior : go em seguida a Graciosa, Côrvo e Flôrcs reco- 


Bernardo de Sá Nogueira, e mandou o para os 
Açõres. Bernardo de Sá foi adcante e caiu pri- 
sioneiro dos inglezes. Villa Flôr, mais feliz, con 

seguiu atravessar o bloqueio e desembarcar na 
ilha Terceira com um grupo numeroso de emigra- 
dos, que viram mudar completamente a face dos 
negocios. Em primeiro logar, deante da autori- 
dade e do prestigio do conde do Villa Flôr, ces 

saram todas as discordias que havia na ilha, c 
que impediam o regular funccionamento do go 

verno; em segundo logar, os ofliciaes que chega- 
ram com Villa Flôr, e elle mesmo, organisaram 
excellentemente a resistencia å importante expe 

dição que D. Miguel dirigira contra a ilha, to 

mando por secretario militar o erudito Mousinho 
da Silveira, por chefe do estado maior cm lo 

gar de Sá Nogueira, Silva I.opes, que foi depois 
barão de Monte Pedral, por sub chefes d'estes 
serviços Manuel José Mendes, depois barão do 
Candal, e Almeida Pimentel, depois conde de 
Campauhã, o conde de Villa Flôr ccrcou-se admi 

ravelmente de magnificos auxiliares. A 11 de 
agosto de 1829 tentaram os miguelistas, com 
mandados pelo corouel Lemos, o desembarque 
protegido pela tormidavel esquadra, que Rosa 
Coelho commandava. Foi essa a primeira victoria 
ganha pelos liboraes, e o numo de Villa Flôr 
adquiriu por isso grande prestigio. Tendo sido 
nomeada uma regencia por D. Pedro para diri 

gir os uegocios da causa liberal, regencia que 
devia de asseutar a sua séde em Angra, fôram 
nomeados para seus membros o marquez de Pal. 
mella, o conde de Villa Flôr, e José Antonio Guer- 
reiro. Demorou se comtudo o marquez de Pal 

mella em estabelecer a regencia, e entretanto o 
conde de Villa Flôr luetava com immensos emba 

raços pecuniarios, tendo a causa quasi pordida 
por absoluta falta de dinheiro; valeu-lhe cncon 

trar na ilha Terceira quem lhe descontasse umas 
letras que elle sacára sobre o marquez de Pal. 
mella em Londres, e graças ás quaes pôde fazer 
face ås mais importautes despezas. A 16 de de- 
zembro de 1829 chegava á ilha Terceira a con 

dessa de Villa Flôr, que não queria nunca de- 
samparar seu marido, c definitivamente se as- 
sentou o dominio constitucional na Terceira, con 

servando-se a ilha durante todo o anno de 1850 
firme na sua deliberação, mas sem que a regen 

cia tomasse a iniciativa d'uma qualquer expedi- 
ção. Em abril de 1831 resolvcu-se emfim a regen- 
cia a assenhorear se das outras ilhas dos Açõres, 
o preparou uma expedição, que partiu para a 
conquista do Pico, S. Jorge, Graciosa e Fayal 
no dia 7? do abril, debaixo do cominando do pro- 
prio Villa Flôr, sendo encarregado do commando 
das tropas de desembarque major José Joaquim 
Pacheco, depois couhecido pelo nome de coronel 
Pacheco. Foi o conde de Villa Flôr que desejou 
tomar em pessoa o commando dos tropas. Euca 

minhou-se para a ilha do Pico, que occupou sem 
resistencia, tomando depois a de S. Jorge após 
de brevissimo combate. Preparava-ss para a ilha 
do Fayal, quando appareceu uma corveta migue- 
lista e Villa Flôr julgou indispensavel um refor 

ço à expedição que elle proprio foi buscar á Ter- 
ceira, apparecendo de subito na ilha, d'onde tor- 
nou logo eim seguida a ir juutar-se ás tropas cr- 
pedicionarias com umas cento e tanto bayoncetas. 


nheceram o governo liberal, de modo que ficaram 
unicameuto no poder dos miguclistas as ilhas de 
S. Miguel e de Santa Maria. Por esse tempo pas- 
sou pelo Fayal, de caminho para a Europa, o im-e 
perador D. Pedro que abdicára a corôa brazi- 
leira, e uo Fayal deixou uma carta para Villa 
Flôr em quo lhe dizia, que viuha á Europa com- 
bater como simples particular pela causa de sua 
filha. Esta noticia encheu de jubilo os defenso 
ros da Terceira, e incitou os à tentarem empre- 
sa mais importante, como foi a de irem tomar a 
ilha de S Miguel, o que conseguiram, comman- 
dados ainda por Villa Flôr, depois de ganha a 
dificil batalha da Ladeira a-Velha. Estavam as- 
sim os Açõres completamente sujeitos å autorida- 
de dos representantes de D. Maria IJ, e pouco 





Duque da Terceira 


tempo depois appareceu no archipelago 2 expe- 
dição vinda de Belle-!sle, debaixo do commando 
de D. Pedro. Tratou logo o imperador de organi 

sar uma expedição para o continente portuguez, 


: é daudo o commando da esquadra ao almirante 


Sartorius, eutregou a Villa Flôr o commando do 
exercito de terra. Foi depois debaixo das ordens 
de Villa Flôr que desembarcaram no Miudello 
em junho de 1332 os famigerados 7:500 bravos. 
Uceuparam o Porto abandonado pelos miguelis- 
tas. Não tardou, porém que viesse um desanimo 
profundo invadir o exercito constitucional. Con. 
tavam com deserções uumerosas no cxercito mi- 
guelista; o combate de Penafiel c a batalha de 
Ponte de Ferreira, apezar de serem victoriosas 
para os liberaes, mostraram contudo que, só a 
trôco d'uma lucta muito séria, se poderia alcan- 
çar o triumpho constitucional. A estes combates 
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seguiu se a derrota de touto Redoudo, que teve | pouco imprevista, que Mollelos suppôz uatural- 
completamente arruinada a causa liberal, mas os | mento quo Terceira marcharia sobre Lisboa pelo 
geucraes imiguelistas não souberam aproveitar | caminho onde pudesse contar com a adhesão dos 


essa victoria, c as tropas constitucionaes conti 
uuaram a manter se no Porto Ensinados por es 
ese revez, começaram mesmo a limitar-se á defon 
siva, c d'isso tiraram excellentes resultados. As 
derrotas dos miguelistas nos combates de 8, 9, 10, 
16 c de 19 de setembro recompensaram o novo 
plano do chefe constitucional, À 14 e a 24 de ou 
tubro repetiram-so os ataques miguelistas, que 
fôram egualmonto repellidos. Liavravam, contu 
do, no Porto graves dissensões quo desappare 
ciam deante do inimigo, mas em todo o caso pre 
judicavam gravemente a acção do commando. D. 
Pedro quiz então vêr so essas dissensões desap- 
pareciam, tomando clle proprio o commando do 
exercito, e cffeetivamcute o assumiu a b de no 
vembro de 1332, elevando dois dias depois, a 8 
de novembro, o conde de Villa Flôr a duque da 


Terceira. O iutrepido gencral, com a singeleza | 


quo sempre o caraetcrisou, resignou o commando 
om chefe, e passou a exercer as funcções que lhe 
coufiaram sem uma queixa o sem um murmurio, 
servindo com o mesmo zelo, tanto debaixo das or- 
dens de 1), Pedro, como do general Solignac, que 
fôra contratado em França para vir commandar 
em chefe. Pois Solignac ia perdendo com os sens 
erros crassos a causa cuja defeza lhe fôra con 
fiada. Felizmente, veiu Saldauha que indicou os 
meios razoaveis para se sustentar a defeza. Sal- 
danha commandava na direita da linha, Terceira 
na esquerda. Quando os imiguelistas atacaram es- 
te lado da linha no dia 24 de março de 1833, fô- 
ram repellidos por Terccira no combate das An 
tas. Mas o cêrcy apezar d'isso vão so levantara c 
era necessario transportar a guerra para outro 
ponto, senão nada sc fazia. Depois de varias he- 
sitações propôz-se uma expedição ao Algarve, 
sendo escolhido para seu commandante o duque 
da Tereeira. Confiou-se-lle uma pequena divisão 
de 1:500 bomens, que foi embarcada na esquadra 
de Napier. A expedição saiu do Porto a 21 de 
juuko de 1433, e a 24 desembarcava o duque no 
algarve, n'uma pequena praia que fica entre Ca 
cella c Monte Gordo. Sem perder tempo, o duque 
marchou sobre Olhão e tomou logo em seguida 
S. Bartholomeu de Messines, emquanto Napier 
se asseuhoreava de Tavira, e ia depois aprisio 
nar ua batalha do Cabo de S. Vicento a esqua 
dra miguelista que saira de Lisboa. Plaueava cn- 
tivo duque da Terecira, que tinha por chefe dc 
estado maior um oficial habilissimo, José Jorge 
Loureiro, marchar sobre Beja, mas a noticia da 
victoria do Cabo de 5. Vicento fez com que elle 
fôsse a toda a pressa a Lagos couforenciar com 
o almirante, e de commum accordo s0 resolveu 
quo se marelasse sobro Lisboa. O erro que Ter 
ecira não comnetteu, commetteu o Mollcios, o 
goneral miguelista quo tinha por missão princi- 
pal cobrir Lisboa. O duque da Terceira não qui 
zera, como primeiro tencionara, ir alentar a iu- 
surreição militar do Beja, porque enteudeu que 
o principal fim da sua missão cra tomar Lisboa 
Mollelos não percebeu que tinba muito mais que 
fazer do quo ir aubjugar a insurreição constitu- 
cional de Beja, e partia para esta cidade. O erro 
era tão crasso que logo so attribuiu esse proce- 
dunento a traição, mas a verdade tambom é que 
a marcha audaciosa do duque da Terceira era um 


um 


povos, e que não deixaria por couseguinte de pro- 
curar Beja insurgida a scu favor para a tomar 
como base de operações. Como se sabe, fôra ossa 
cifeetivamente a primeira intenção do duque, mas 
a victoria do Cabo de S. Vicente alterou lhe com- 
pletamente o seu plano, e Mollelos não soube so- 
guir de perto e espiar com attenção os movimen. 
tos do inimigo. Emquanto Mollelos corria a Beja, 
marchava o duque da Tcrecira a 13 de julho de 
S. Bartholomeu de Messincs para S. Marcos da 
Serra, a 14 saia dos limites do Algarve e entra 
va no Alemtejo, chegava em 1 a Gravão onde 
descançava no dia 16 para esperar a artilbaria, 
a 17a Messejana. Entrava no dia 18 nos Bairros, 
atravessava o Sado no dia 19 indo pernoitar a 
Valle de Ferreira, e emfim no dia 20 tomava do 
surpreza Alcacer do Sal, e ia no dia 21 acampar 
deante de Setubal, que tomava no dia 22 de ac- 


| cordo com Napier, marchando logo em seguida 


sobre Azcitão e de Azeitão sobre Cacilhas en- 
contrando n'esse mesmo dia no Valle da Piedade 
a cavallaria miguelista, e alguma infantaria do 
exercito do reserva commandado por Telles Jor- 
dão, que foi completamente batido, caindo pri- 
sioneiras n'csse dia quasi toda a cavallaria o iu- 
fantaria que entrára o combate, e no dia se 
guinte o resto das tropas que occupavam Almada 
e se renderam sem disparar um tiro. N'essa noi- 
te, tomados de subito panico, o duque de Cada 
val e os ministros de D. Miguel abandonaram Lis- 
boa com toda a guarnição, acolhendo immediata- 
mento a cidade com enthusiasmo louco o duque 
da Terceira e a sua pequena mas beroiea divisão 
que atravessavam o Tejo, surprehendidos tambem ` 
pela noticia incsporada, e cram recebidos como li- 
bertadores, cm 24 de julho Dois dias depois cho- 
gava Napier com a esquadra que vinha bloquear 
Lisboa e que já não tinha essc trabalho; no dia 28 
cbegava o imperador 1). Pedro, que deixárao go 
verno do Porto entregue ao general Saldanha, e 
tratava sc immediatamente do se pôr a capital em 
catado de defeza contra o provavel regresso das 
forças miguclistas. Saldanha, conseio da necessi- 
dade de concentrar as operações em Lisboa, ata- 
cava as linbas miguelistas, obrigava as tropas 
que Bourmont deixara na aua frente a levantar 
o cêrco o partia para Lisboa. Não tardou Bour 
mont a atacar a capital. Terceira já elevado ao 
posto de marechal do exercito, commaudava as 
linhas, Saldanha era o chefe de estado maior do 
imperador, quer dizer, o verdadeiro commandante. 
No dia 5 de setembro toi o primeiro ataque às 
linhas, recebondo o duque da Terceira n'esse dia 
uma contusão d'uma bala, no dia 14 novo ataque, 
egualmente repellido, e depois do qual Bourmout 
apresentou a sua demissão de commnandaute em 
chefe do exercito miguclista, sendo substituido 
por Macdonell, quo foi tambem obrigado a 10 de 
outubro a levantar o cêrco e a retirar sobre San- 
tarem, onde foi cercado pelos eonstitucionaes. Às 
forças sitiantes constituiram dois exercitos com- 
mandados pelos dois marechaes Saldanha e Ter 
ceira. Emquauto Saldanha batia os miguelistas 
em Torres Novas e cm Pernes, o duque da Tor- 
ceira enviava sobre Vallada alguns esquadrões 
quo destroçavam as forças miguelistas. Emquan- 
to Saldauha, depois de destroçar em Almoster o 
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exercito miguelista do general Lemos, apertava 
nas posições de Santarem as forças principaes de 
D. Miguel, Terceira era enviado ao Porto a to- 
mar o commando das operações encetadas pelo 
general Torres coutra a divisão miguelista Car- 
doso, que dominava ainda o Minbo e Traz-os 

Montes. A 12 de abril de 1831 o duque batia Car 

doso em Amarante, no dia 13 occupava Villa 
Real, no dia 14 Murça, Villa Flôr em 15, e cm 
16 Moncorvo, onde batia de novo o gencral Car- 
doso. Depois desceu para a Beira, entrou em La- 
mego no dia 22, bateu os miguelistas va Ponte 
Pedrinba no dia 30, ce cutrou em Vizeu a 2 de 
maio. D. Miguel commettia então o erro supremo 
do dar asylo ao infante D. Carlos, sublevado cov- 
tra Fernando VII, perdendo assim as sympathias 
do unico paiz europeu que se estava mostrando 
ainda affecto å sua causa. D'ahi resultou que o 
general Rodil, autorisado por D Pedro, eutrou 
em Portugal, não para intervir coutra as forças 
de D. Miguel, mas para perseguir as tropas que 
este deizia que D. Carlos organisasse em Por- 
tugal. Combinou entretanto as suas opcrações 
com o duque da Tereoira e Napier. O duque no 
dia 8 de maio entrava em Coimbra e marchava 
depois sobre Thomar, Napier no mesmo dia to- 
mava a Figueira, Rodil marebava sobre Abran 

tes. À 1i de maio de 1834 encontrava o duque o 
exercito miguelista do geueral Guedes na Assei- 
ceira, batia o completamente. Esta batalha me 

moravel foi a ultima d'esta cruenta guerra. Que- 
brou effectivamente as ultimas esperanças de D. 
Miguel, que abandonou Santarem com o seu exer 

cito retirando se sobre Elvas. Terceira o Salda- 
nha combiuaram eutão as suas operações de mo- 
do que o cortassem, marchando o duque da Ter- 
ceira sobre Beja por Montemor-o-Novo, Saldauba 
sobre Evora por Extremoz. Completancuto en- 
volvido em Evora, o exercito de D. Miguel teve 
de se reuder, depondo as armas e assignando o 
general Lemos, que então o commandava, a con 

venção do Evora Moute. Estava terminada a 
grande lucta da liberdade, ec ia começar o angus 

tioso periodo do novo noviciado coustitucioual. A 
24 do setembro de 1834 morria D. Pedro IV, a 
rainha D. Maria [I assumia directamente o go 

verno do reino, e nomeava desde logo um minis- 
terio presidido pelo duque de Palmella, ministro 
dos negocios estrangeiros, c em quo entrava o 
duque da Terceira como ministro da guerra. Es 

se ministerio encontrou violenta opposição na 
camara, principalmente por causa da administra- 
ção financeira de José da Silva Carvalho, que ac- 
cusavam de entregar todos os empregos a crea 

turas cxclusivameute suas, de fórma que o go 

verno obteve por isso o pouco bouroso cognome 
de devorista. Obteve, comtudo, o applauso unaui- 
mo do paiz liberal quando resolveu não continuar 
a pagar a D. Miguel a pensão que lbe fôra arbi- 
trada pela convenção d Evora Monte, logo que 
elle, assim que chegou a territorio estrangeiro, 
protestou contra a renuncia que fizera de quaes- 
quer direitos que suppuzesse ter ao throno, dc- 
clarando que fizera coacto essa renuncia. Não 
fôram, porém, mais felizes os ministros que lhe 
succederam. O duque da Terceira passára a exer- 
cer o commaudo em chefe do exercito e concor- 
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nas cloições o que fez com que os olliciaes des- 
contentes fizessem uma representação å rainha, 
pedindo a demissão do ministerio. Succedeu lhe 
um gabinete presidido por José Jorge Loureiro, 
que luctou ainda com maiores dificuldades, por- 
que teve a grave questão do commando em che- 
fe do exercito conferido a el rei D. Fernando, 
commando que fôra estipulado no contrato de 
casamento, é que o governo não teve, comtudo, 
força para lbe conferir abertamente, fazeudo a 
nomeação cm segredo, Afinal a prorogação do 
ominoso tratado de commercio de 1810 com a 
Inglaterra completou o descredito do governo, 
que caiu, sendo cbamado o duquo da Terceira a 
organisar ministerio, que cfteetivamente formou 
a 19 de abril de 1836, ficando elle com a presi- 
dencia e a posta da guerra, o eutrando para as 
outras pastas Agostiuho José Freire, Gonçalves 
de Miranda, condo de Villa Real e Joaquim An- 
tonio d'Aguiar. Esse ministerio foi cncrgico, mas 
o partido avançado ganbára já no paiz bastante 
preponderaucia e não era facil impedir a marcha 
rapida dos acontecimentos. O miuisterio dissol- 
veu o club dos Camillos, dissolveu as córtes ex 

traordiuarias reunidas em maio; a dissolução das 
cortes foi mal acolhida pelo publico, o incendio 
do Erario Regio fez com que se dissessc aberta 

meute que o governo recorrera a esse mcio paia 
occultar as suas dissipações. Debalde o ministe 

rio tentou recuperar o prestigio, fazendo ecm 
que cl-rei D. Fernando tôsse viajar ás provin- 
cias do norte, oude foi aculhido effeetivamente 
eom a maior sympathia; mas essa viagein passou 
completamente despercebida no meio da agita 

ção do paiz. As clcições deram tambem resulta- 
do tavoravel ao ministerio, mas não lhe deram 
força. A revolução da Granja em Hespauba, re- 
volução em que o sargeuto Garcia deu leis à rai- 
nha, tambem incitou aiuda mais os avançados 
portuguezes pelo triumpho que obtinham egual 

mento cm Hespanba os avançados hespauhocs. 
O governo, receoso de qualquer agitação, apezar 
de ter convocado as côrtes para agosto, adiou as 
para setembro. A 9 d'este mez ebegavam a Lis- 
boa os deputados do Porto e eram acolhidos cora 
uma ovação. No Porto e em Vizeu a opposição 
triumpbára. A guarda nacional pegára em ar- 
mas logo em seguida,a tropa de linha era envia- 
da para a dissolver, mas unia-se á nacional, e 
assim so fez a revolução de Setembro, a que a 
rainha anouia demittindo a ministerio do duquo 
da Terceira, c chamando ao poder os ehi fes do 
partido avançado Passos Manuel, Vieira de Cas- 
tro c Sá da Bandeira. À revolução de Setembro 
encontrou no duque da Terceira um adversario 
intransigeute. Elle, que nunca usou da sua espa- 
da c do scu prestigio para fazer pronunciamen- 
tus e ameaçar a ordem dc causas existentes pro- 
nunciou se contra o governo da revolução, ecu 

trou com o seu collega marquez de Saldanba na 
revolta, que por esse facto ficou sendo couhecida 
pelo nome de revolta dos marechaes. A 27 de ju- 
lho de 1837 pronunciou so pelo marechal Salda- 
uha com uma pequena força de lanceiros, a 18 
de agosto pronunciava se o duque da Terceira 
com um destacamento de infantaria n.º 7, e un € 
outro marchavam para Torres Vedras a unirem- 


reu indirectamente para a quéda do ministerio | se com Mousinho de Albuquerque. Ali formaram 
immediato, por causa d'uma circular que expe- | os tres uma regencia provisoria, e marcharam 
din áeĉrca do papel que competia aos officiaos | sobre Lisboa, mas o seu pronuuciamento não foi 
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acolhido, como elles esperavam, pelo paiz. Não 
tiveram adherentes, e a sua aproximação não lo- 
vantou a minima agitação cm Lisboa. Retiraram 
então, susteuntaram cem Chão da Feira com o ba- 
rão do Bon.fim, commandante das tropas setem 
bristas, um combate indeciso, e seguiram para o 
norte a unir se ao barão de Leiria e á divisão 
que vinha de [lespanha, mas d'esta divisão só 
uma brigada proclamou a Carta Constitucional, a 
outra, commandada pelo visconde das Antas, 
adhcriu ao governo, e o barão de Leiria, tendo | 
comuncttido a imprudencia de não espcrarosma |) 
rechacs, foi batido por Antas em Ruivães. D'ali 
resultou assignarem os marechacs o convenio, , 
que pôz termo å gucrra civil. Pouco depois, quan | 
do vieram as complicações da navegação do Dou 
ro, € que sc reccou uma guerra com a Hespauha, 
o duque da Tercaira offercceu logo a sua espa- 
da ao governo, e foi cncarregado do commaudo 
do exercito de obscrvações do norte. Depois foi | 
nomeado commandante da 1.º divisão militar, 
mas já pelo miuistcrio que ia restaurar a Carta 
Constitucional. O ministerio setembrista, que 
ainda se organisou quando Costa Cabral foi ao 
Porto tazer a insurreição cartista, o que sc ficou 
chamando o ministerio do Entrudo, quiz demittir 
o duque da Terceira do logar de commandante 
om chefe da divisão, mas a guarnição de Lisboa 
pronuuciou-se contra essc facto, e o duque, em 
vez do ser demittido, foi chamado a Y de feve- 
reiro de 1342 a organisar ministerio em que cn 
trou Costa Cabral assim que chegou a Lisboa 
Durante quatro annos conservou o duque da Ter- 
ceira a presidencia nominal d'esse ministerio de 
que era alma Costa Cabral, e foi elle que teve 
de suffocar a revolta de Almeida, saindo emfim 
do ministerio a 20 de maio de 1846, quando re- 
bontou no Minho a revolta conhecida pela Maria 
da Fonte. O novo ministerio apenas durou qua- 
tio mezes o meio. À rainha deu o golpe d'Estado 
a 6 de outubro, e chamou ao pader o marechal 
Saldanha. Julgon a rainha que cra bastante cn- 
viar ao norte o duque da Terceira como seu lo- 
gar tenente para suffocar a revolução que se re- 
ceava. Terceira foi, mas a revolução rebentou do 
mesmo modo, c o encrgico José Passos não hesi 
tou cm prendel o no castello de S. João da Foz. 
Terminada a lucta, o duque da Terceira não vol- 
ton ao poder, mas em 18.0 foi nomeado comman 
dante da 1.º divisão, logar que exerceu até 1855, 
apenas com a interrupção d'um anno, emquan- 
to esteve ministro da guorra no gabinete que 
saiu no movimento de 1551. Em 1855 foi nomea 
do 1.º ajudante de campo d'el rei D. Pedro V, c 
em 1558 commissario cncarrogado de ir, como 
representante d'el rei, receber & Allemanha a 





rainha D. Estephania e trazel a para Portugal. | 
Em 1359, tendo caido o ministerio do coca 


historico, foi chamado a organisar gabincte, re- 
ccbendo a presidencia do ministerio em que se | 
encontravam Casal Ribeiro e Antonio de Serpa 
O duque da Terceira tove como recompensa na 
cional uma dotação de cem contos de reis pagos 
em bens nacionacs. Falleceu quando estava exer 
cendo o seu logar de presidente do conselho, e 
ministro da guerra, contando 68 annos do cdade. 
Prestaram se-lhe as maiores honras, Foi sepulta 
do no pantheon real de S. Vicente; a duqueza, 
sum viuva, que sempre o acompanhára cm todos 
os transes da ena vida, que viera ter com elle a 
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Lisboa assiia quo soube da sua e e 


tal, que por cessa occasião naufragou em . 
o estevo quasi caindo prisioncira dos mi . 
tas, recebeu uma pensão annual de 4:50080UU reie. 
O duque da Terceira cra gran cruz das ordens 
da Torre e Espada, de S. Bento de Aviz, e de 
Nossa Scnhora da Conceição de Villa Viçosa; e 
commendador da de Christo: condecorado com a 
medalha portugueza de Vitoria, Orthez e Tou- 
louse; com a de 6 campanhas da Gucrra Penin- 
sular, o com a de Vitoria pela Hespanha. Fôra 
tambem agraciado com as seguintes ordens es 

trangoiras: gran-cruz de S. Fernando e de Car- 
los Il, de Hespanha; do Ernesto Pio, de Saxo- 
nia Coburgo Gotta; de Leopoldo da Belgica, da 
Legião do Honra dc França; do Leão e da Co- 
rôa de Carvalho, dos Paizes Baixos; do S. Dco 

poldo da Austria; da Aguia Vermelha da Prus- 
sia; de S. Januario das Duas Sicilias, de S. Mau- 
ricio o S. Lazaro da Sardenha, e de Alberto o 
Valoroso da Saxonia. O scu brazão d'armas cons 

ta d'um escudo csquartelado: no 1.º quartel as 
armas dos Sousas do Prado: cscudo esquartela 

do: nos 1.º e 4.º quartcis as armas rcaes de Por- 
tugal com um filete de negro sobreposto em ban- 
da; 2.º e 3.º, de prata, um leão rompendo um cam 

po de púrpura, armado e lampassado do vermelho; 
no 2.º quartel as armas dos Manueis: em campo 
de púrpura uma aza dc aguia, de ouro, levanta- 
da com uma mão de homem, da sua côr, empunhau 

do uma espada do prata, com guarnições do ou- 
ro; e assim os contrarios, tendo uo centro do caeu- 
do o annel dos Menezes; timbre, o dos Snusas, 
que é o leão das armas. Annos depois levantou 

se no antigo largo do Caes do Sodré, hoje praça 
do Duque da Terceira, um monumento em me- 
moria do illustre e intrepido gencral. A inan- 
guração realisou-se solemnemente a 24 de julho 
de 1877. V. o artigo Lisboa, no Portugal, vol. IV, 
pag 352 o $83. 

Terceira. Uma das 9 ilhas do archipelago dos 
Açôres, assim chamada por ter sido a terceira 
que os portuguczes descobriram. Está situada no 
Uccano Atlantico, orientada no rumo de UNO a 
EsE,a 125 k. da ilha de S. Miguel, a 50 da Gra- 
ciosa, a 37 da de S. Jorge, e faz parte das ilhas 
que fórmam o grupo contral do archipelago. E” 
a maior c a mais importante d'esse grupo, c uma 
das maiores e dasmaisricas de todon archipelago. 
Tem 31 k. de comprimento no sentido EO, L6 de 
largura e 500 k q. de euperficie. Esta ilha, como 
quasi todas as outras dos Açôres, é geralmente 
bastante accidentada, encor trando-se a O as suas 
maiores elevações. Ha n'ella numerosos picos e 
cratcras de vulcões extinctos, que bem attestam 
a sua constituição geologica I'esses picos, que 
são quasi uniformes, sem contornos variados, 
mas sobremaneira pittorescos, os mais nota- 
veis são o de Santa Barbara, que tem 1:066 m. 
de altura, com uma caldeira cheia de matto e na 
qual ha varios lagos; o pico das Contendas e o 
Monte Brazil, consideravel cóne de tufo, com o 
ponto culminante dos bordos da cratera a 210m. 
de altitude e o fundo da cratera a 42 m. acima 
do nivel do mar. t's unicos portos da ilha são a 
babia da costa S, a O do Monte Brazil, na qual 
está edificada a cidade de Angra do Heroismo, 
capital da ilha, ca grande balia com praia 
c fundo de areia na costa E, onde se vê a villa 
da Praiada Victoria O resto da costa é inaceos - 
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sivel á navegação c inabordavel pela escarpa 2 
pique que a orla em todo o scu desenvolvimento. 
As pontas mais uotaveis são a das Contendas a 
SE, a da Malmerenda ao N da bahia da Praia, a 
das Carneiros a NE, a ponta Negrito a SU e a 
Gorda a SO. Tem adjacentes os ilhéos das Ca 
bras a E da cidade e o da Mina ao N. O clima 
é tomperado e sadio, com o caracter peculiar a 
todo o archipelago de ser excessivamente humi 
do. A ilha Terceira, assim como a Graciosa, é 
mesmo mais humida do que as outras ilhas, e 
principalmente do que a de S. Migncl e de San 
ta Maria. Assim como as outras ilhas do archipo- 
lago açoriano, a Terceira é de origem vulcanica, 
claramente demonstrada nos phenomenos geolo- 
gicos por que tem passado, nas crateras dos scus 
vulcões extinctos, na constituição das rochas e 
uas sulfataras do interior da ilha. Pequenos pai- 
zes apresentarão em tão pequeno circnito, quan 
to a phenomenos geologicos, tantos vestigios 
de erupções posteriores å sua forinação Esscs 
vestigios vêem se nas crateras nas lavas da Fei- 
teira e do Porto Martins, onde 8e encontram 





furnas subterraneas que os proprietarios apro- | 


veitam para adegas, e nas da fregnezia dos Bis- 
coutos, onde em abril de 1761 rebentou um vul 
cão, o unico de que ha noticia depois do desco 
brimeuto da ilha. Os tremores de torra tem n’a 
flagellado por vezes e destruido algumas das suas 
povoações. Os abalos subterraneos são tão fre 
quentes que ha epocas em que parece que o 80 
lo está continuamente a tremer. Os terremotos 
de 1614, 1761 e 18:1 destrniram a villa da Praia 
e ontras povoações. Em junho de 1857, precedi 
do 5 mezes de ligeiros terremotos e algunas ho 
ras antes d'um grande abalo, houve uma violen- 
ta erupção maritima a 5 k ao N da ilha. Parece 
que o cóne do vulcão vão chegou à superficie, li 
mitando-se o phenomeno å crupção de gazes e à 
projecção de pedras enormes e de grandes co- 
lumnas de agna quente. Este pbenoweno, dové- 
ras surprchendente, foi observado do perto pelo 


director das obras publicas do districto e por | 


elle noticiado, sendo a descripção publicada na 
folha oficial. A actividade d'esto vulcão snbma- 
rino durou sómente desdo 1 a 8 de junho, e pro 

cedendo se depois a sondageus no local da eru- 
pção, a sonda não alcançou fundo. A agna pota- 
vel não abunda na Terceira, mas encontram-se 
ali boas uascentes mineraes, como nas outras ilhas 
do archipelago. N'uma pequena depressão de ter- 
reno que ha no interior, existe nma sulfatara de 
cujas fendas sem frequentemente vapores aquo- 
sos e de enxofre hydratado, e exhalações de aci- 
do carbonico que revelam & incessante acção vul 

canica d'aquellas paragens. A ilha Terceira é 
uma das mais ferteis de todo o archipelago aço 

recano. Produz trigo, milho, cevada, centeio, le- 
gumes, feijão, favas, ervilhas, batatas, inhame, 
laranjas, limões, castanhas, nozes, vinho, aguar 

dente, mel e cêra. A producção da larauja, que 
representou scmpro, depois da decadencia da vi- 
nha, uma das maiores riquezas dos Açôrcs, e es 

pecial da ilha de S. Miguel, é tambem, como se 
sabe, importantissima na Terceira. A cultura dos 
cereaes, que tem um papel consideravel em todo 
o archipelago, embora decaisse muito, constituc 
tambem uma das maiores riquezas da ilha. A cnl- 
tura dos legumes é egualmente importante, embo - 
ra infcrior à de outras ilhas de menor superficie 
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do arebipelago: O linho, que é um valioso ole- 
mento do riqueza dos Açõres, tambem é produzi- 
do na Terceira em consideravel quantidade. Es- 
ta ilha pertence ao districto administrativo e 
bispado de Angra do Heroismo, e está dividida em 


| dois concelhos de Angra do Heroismo e da Praia 


da Victoria (V. estes nomes) Tem uma cidade, 
duas villas e 15 aldeias, sendo as povoações mais 
notaveis a cidade de Angia e a villa da Praia 
da Victoria. Não se sabe positivamente em que 
anno se descobriu a Terceira, sabe-se apenas que 
foi eutre os annos de 1444 a 1450, depois de des: 
cobertas as ilhas de S. Miguel e de Santa Ma- 
ria. Em 14500 infante D. João a doou ao flamengo 
Jacome de Bruges para a começar a povoar, es 

tabelecendo-se os primeiros colonos na villa de S. 
Sebastião, d'onde se estenderam depois para a 
parte onde está sitnada a villa da Praia, povoan- 
do se Angra mais tarde. A ilha tevc desde logo 
tão grande importancia que com o seu nome 80 
designavam todas as outras do archipelago. Essa 
importancia é ainda hojo considerada sob todos 
os pontos de vista, principalmente o militar, im- 
portaucia que lhe provém da inaccessibilidade das 
suas costas, da formidavel posição do Monte Bra - 
zil occupado pelo castello de 5. João Baptista, 
da sua situação central e dos seus recursos na- 
turaes. Quando snecumbiu a independencia por- 
tugneza, a ilha couservou-se, fiel á cansa de D. 
Antonio, prior do Crato, repelliu um desembar- 
que de hespanhoes commandados por D. Pedro 
Valdez, o manteve-se tres annos fiel å cansa que 
abraçára. Esteve ali algum tempo D Antonio, 
depois de ter perdido a batalha maval de Villa 
Franca: Quando rebentou a revolução de 1 de de- 
zembro de 1640, a ilha Terceira proclamou com 
euthusiasmo D. João IV, mas o governador kes. 
panhol D. Alvaro de Viveiros metten-se na torta 

leza de S. João Baptista, e só capitnlou depois 
de largos mezes de tenaz resistencia. Para ali 
foi enviado D. Affonso VI, quando sen irmão D). 
Pedro o fez descer do throno, e tirando-o depois, 
por se suppôr que os hespanhoes tencionavam 
raptal-o. Em 1820 o governador Stockler protraiu 
ali por muito tempo a resistencia ao novo gover- 
uo liberal. Em 1828 o major Quintino Dias, com 

mandante do batalhão de caçadores nº 5, que 
cstava de guaruição ua ilha, mauteve o regimen 
da Carta Constitucional, recusou adhcrir ao gol- 
pe do Estado de D. Migucl, e collocou se debaixo 
das ordens do marquez de Palmella. Debalde o 
governo do D. Miguel procurou dostruir case ni- 
nho de resistencia. Os emigrados constitncionacs 
dirigiram-se para a ilha, e ainda que muitos fô- 
ram impedidos de entrar, pelo bloqueio inglez, 
muitos ontros conseguiram introduzirem se na 
ilha, c outre clles o conde de Villa Flôr, nomca- 
do governador, e que, collocando-so à frente da 
resistencia, repelliu um vivo ataque dos migue 

listas, o manteve na ilha a bandeira liberal, até 
que conquistadas as outras ilhas do archipelago, 
e partindo depois a expedição dirigida por D. 
Pedro para as praias do Mindello, se pôz o ulti- 
mo e glorioso remate a essa epopeia de 4 annos, 
em que Á Terceira coube uma parte activissima, 
occupando uma brilhante pagina ua historia do 
paiz. Na ilha Terceira, n'uma das eminenciaspro- 
ximas da cidade de Angra do Heroismo, n'um 
sito vulgarmente conhecido pela denominação 
de Castello dos Moinhos, ergueu se ha talvez 60 
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annos, mn singelo monumento formado por nm 
oblisco, a D. Pedro 1V, que residiu algnus me 
zes no palacio do goveruo d'aquella cidade, on- 
de tambem so celebraram as sessões da Regen 
cia, presidida pelo duquo do Palmella. A ideia 
patriotica de commemorar por csta fórma a es- 
tada nos Açôres do rei soldado foi, segundo cons- 
ta, devida ao consolheiro José Silvestro Ribeiro, 
que ali exerceu, por espaço d'alguus anuos, o im- 
portante cargo de ehefe do distrieto. ; 
Tercenas navaes. Não é facil assiguar rigo 
rosamente o local das antigas tercenas. Os ves 
tigios duma especie de marinha de guerra, ou 
pelo meros de navios do estado, remoutam á cpo 
ca da rainha I). Thereza, mãe de D. Affonso Hen 
riques, e são bem palpaveis na epoca de l). San- 
cho I por occasião da conquista de Silves. Foi, 
porém, no reinado de D. Sancho il, quo temou 
maior importancia. Oude cram, porém, os esta- 
belecimentos cm que se construiam esses navios, 
que, segundo nos diz a historia. figuraram na to 
mada de Silves e em outras empresas maritimas 
até 1223? Não o dizem os chronistas Sabe-se ao 
certo quo no reiuado de D. Saacho IL já existia 
um arscnal de marinha em Lisboa, mas nada se 
conhece da sua organisação e recursos, de que 
decerto havia de dispôr para manter umas es 
quadras tão numerosas para aquelles tempos O 
local d'esse estabelecimcuto póde suppôr se que 
serii, pouco mais ou menos, pela Ribeira Velha, 
porque as casas da Judiaria levantavam-se junto 
ás Turacenas, termo com que antigamente se de- 
signavam os arsenacs, o sabe-se que a judiaria 
occupava o bairro d'Alfama fionteiro áquelle si 
tio. O local pouco mais ou meuos assignado ao 
Arsenal de Marinha em Lisboa cra cffectivamen 
te em epoca antiga o grando centro commercial 
do Lisboa. A rua Nova d'El Rei, ou dos Ferros, 
ou dos Mercadores, era antiquissima, e já no tem: 
po de el rei D. Fernando, como escreveu Duar- 
te Nuues do Leão, era o centro da actividade 
commercial da cidade, então frequentada por es 
trangeiros de diversas nações, que mercadeja 
vam com este sempre notavel porto. Por aquelle 
sitio fóra a Judiaria, ou bairro des judeus, que 
no seculo xir: so chamava Villa Nova de Gibral 
tar, e a synagoga foi convertida por el-rei I). Ma- 
nuel em templo ehristão, dê quo ainda permanece. 
ce uma maravilhosa amostra na porta da egreja 
da Conceição Velha. Mas a serio do cataclismos 
que assolaram Lisboa, concorreram para quo ella 
sc apresente bom diversa do quo foi. Diversos 
terremotos auteriores ao de 175%, o por fim esta 
horrorosa catastrophe, originaram consideraveis 
ruinas ua cidade. A 50 de janciro do 1395 ardeu 
toda a parte da Rua Nova o a Confeitaria c o 
Vêr-o Peso quo ficavam Á parte do mar, com per- 
da de muitas fazendas e de muitas vidas, p quem 
sabe se por essa calamidade resultou à mudança 
do arsenal para o sitio onde existe hoje prorima- 
mente, © que so denominou por muito tempo a 
Ribeira das Naus. Pareco tambem certo que não 
havia só o arsenal em Lisboa Elsei D. Diniz 
ercou estabelecimentos navaes nos portos prin- 
cipaes de Portugal, o aiuda para oceorrer-lhes 
com a materia prima principalmente, mandou em 
1290 semear o grande pinhal de Leiria, chaman 
do de Italia para o seu serviço o genovez Manul 
Pessanha (ou Passanha), a quom nomoan alini 
rante, ereando assim esto cargo por carta de lei do 
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| 1307, competindo lhe elevadas prerogativas, como 
cousta da referida carta. Us descendentes do ge- 
novez lograram por muitos annos o titulo de al- 
mirantes, tendo o nos reinados de D. Fernando 
e de D. João | o colebre Liançaroto Pessauha, 
do quem procedem as familias d'este appellido 
em Portugal. El rei D. Fernando cuidou tambem 
em auimar a marinha mercante, promulgaudo 
varias leis protectoras; toi v'esto reinado que se 
cuidou mais a sério da nossa marinha de guerra, 
o que Portugal começou a sor mais alguma cou- 
sa como potencia maritima. Foi D. Feruvaudo quo 
fundou um arsenal e estaleiros, como o permit- 
tiam os recursos da nação e a rudeza d'esses 
tempos. Tambem promulgou varias leis sobre 
mattas, construcções navaes mercantes, privile 
gios e isenções dos constructores e armadores, € 
deu outras acertadas providencias em favor da 
| navegação e commercio externo. Foi pois o arse- 
nal de D. Fernando, ao qual sc dava o uome de 
Tercenas navaes, o primeiro que existiu em Por- 
tugal, digno d'este nome. Foi fundado no sitio, 
que depois se chamou Ribeira Velha, que então 
cra um vastissimo terreiro, que se esten tia por 
fóra da cêrca de muralhas e banhado pelo Tejo. 
Foi aquelle soberano que creou o cargo de capi- 
tão mór da frota, pela carta de mercê de 25 de 
juaho de 1373. D. Fernando foi infeliz com a cons- 
trucção dos seus navios de guerra, que fóram 
quasi todos destruídos ou aprehendidos pelas nu 
merosas esquadras castelbauas Subiudo ao thro- 
no D. João i, em 1385, aproveitando os vasos do 
guerra que tinham escapado aos castelhauos, o 
construiudo outros nas Tercenas, foi com esta 
pequena frota, que venceu por varias vezes as 
de Castella, com honra do rei e gloria de Portu- 
gal; e augmentando o numero dos seus vasos de 
guerra, foi atacar e vencer 0s moiros nas suas 
proprias possessões africanas. As descobertas 
que se fizeram no scu reinado o nos seguintes, 
trouxeram a nscessidade de novos estaleiros. D. 
Affonso Y mandou construir navios de guerra na 
praia, onto é agora o arsenal da marinha; foi, 
porém, el rei D. Manuel quo augmentou este es 
taleiro e lhe deu uma férma regular, ampliando-o 
com torreno roubado ao Tejo, como o do Terrei- 
ro do Paço, tambem feito pelo mesmo soberano, 
em frente dos Paços da Ribeira Fóram então 
construidas aqui boas oflicinas e vastos armazens. 
bem providos do tolo o necessario para O arma- 
meuto ecquipamento de numerosas armadas, e as- 
sim ficou desde essa epoca o principal arsenal 
de todo o reino. O primeiro nomo d'este estabe- 
levimento foi, como fica dito, Tercenas navaes, 
lepois se denominou Jiibeira das naus, nomo of 
ficial até ao terremoto de 1755, que destruiu 
todos aquelles edificios. El rei D. Manuel edifi 
cou tambem as Tercenas da porta da Cruz e de 
Cata que Farás, com oficinas de armas e fundi- 
ção de artilharia. As Tercenas da porta da Cruz 
oceupavam o logar ondo depois se fez a Fundição 
de baixo; e das Vercenas de Cata que Furás, apo- 
nas restava, até ha poucos annos, memoria n'uma 
travessa com csse nome, que começa na rua do 
Alverim, proximo da praça do Duque da Tereci 
ra (vulgo Caes do Sodré), e termiua ua rua das 
Flôres, c a qual hoje é chamada travessa do Alc- 
enn. 
Terço. Troço de tropas correspondente ao que 
loje se chama regimento, do commando d'um co 
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ronel (V. Eaæcreito). || Terço da Armada. V. Ar- 
mada. 

Terço. Ilha da Madeira; pov. na freg de 
Nossa Senhora do Monte, cone. e distr. do Fun- 
ebal. 

Terço (Nossa Senhora do). Pov. na freg. de 
S. Martinho, de Salreu, cone. do Estarreja, distr. 
d'Aveiro. 

Terços Ilha da Madeira; pov. na freg. do Bom 
Jesus, de Ponta Delgada, eone. de S. Vieente, 
distr. do Funehal. || Lombo dos Terços, pov. ua 
mesma ilha, na freg de Nossa Senhora da Luz 
e cone. de Porta do Sol, distr. do Funehal. 

Terena (D. Eugenia Maria Filomena Brandã» 
de Mello Cogominho Correia de Sá Pereira do La- 
go Bezerra de Lacerda e Figueirõa, 3.º viscondes- 
sa de S. Gil de Perre, 4.º condessae 3.º marqueza 
de). Dama da rainha D. Maria Pia. N a 21 de 
maio de 1841, sendo filha do 3.º conde e 2º mar- 
quez de Terena, Luiz Brandão de Mello Cogo 
minho Corroia de Sá, e de sua mulher, D. Ma- 
rianna de Sousa Holstein. Casou a 29 de julho 
do 1861 com seu tio D. Filippo de Sousa Hols 
tein, filho dos 1.ºº duques de Palmella, o mar- 
quez de Monfalim (V. este ticulo). Fieaudo a 3.º 
marqueza de Terena, pelo seu casamento, tam 
bem eom o titulo de marqueza de Monfalim. O 
titulo de viseondessa de Perre foi-lho renovado 
por deereto de 17 de maio de 1859; e os de con 
dessa e marqueza do Terena, por deercto da mes- 
ma data. As armas dos condes e marquezes de 
Tercna são as seguintes: Eseudo partido em pa- 
la: na primeira as armas dos Pereiras: Em eam- 
po vermelho uma cruz de prata florida e vasia; 
na seguuda as armas do marquez de Monfa- 
lim, já deseriptas no vol. IV do Portugal, pag. 
1189. 

Tsrena (José Maria Brandão de Mello Cogo- 
minho Correia Pereira de Lacerda, 2.º visconde 
de S. Gil de Perre e 2.º conde de) Gran eruz da 
ordem de Christo, 8.º senhor do morgado de Sam 
paio de Guimarães; 19.º da Torre das Coelheiras. 
e 1t,º da honrade Farellães; par do reino, coronel 
das autigas milicias do Porto e antigo governador 
eivil da mesma eidade, ete. N. a 15 de setembro, 
de 1793, e fal. a 20 de junho de 1359. Era filho 
de Luiz Brandão do Mello Pereira de Laeerda, 
familiar do Santo Offieio, fidalgo da Casa Real, 
senhor do morgado e easa da Torre da Marea, 
cte., e de sua mulher D. Antonia de Portugal e 
Menezes. Sueecedeu, por seu pao, ao eitado mor- 
gado da Torre das Coelheiras, em 29 de dezem- 
bro de 1822, a D. Marianna Pereira de Mello Co 
gominho, e na houra de Farellães, em 8 de de 
zembro de 1829, à condessa de Cavalleiros; her- 
do: tambem a easa de sua mulher, e pelo set: 
casamento teve a mercê dos titulos referidos. 
Casou em 2 de fevereiro de 1814, com D. Maria 
Emilia Jacome Correia de «- 4,2.º condessa de Te- 
rena e 2.º viseondessa do S. Gil Perre, por ser 
filha e herdeira do 1.º visconde do S. Gil de Per- 
re, 1.º eonde e 1.º marquez de Terena. Esta se. 
nhora falleceu a 6 de agosto de 1855. O titulo de 
visconde de S. Gil de Perre foi renovado por 
deereto de 15 d'outubro de 1839 e o conde de 
Terena por deereto da mesma data. 

Terena (Luiz Brandão de Mello Cogominho 
Correia de Sá Pereira de Lacerda e Figueirõa, 
3º conde e 2.º marquez de) Conselheiro, par do 
reino, commendador da ordem de Izabel a Calho- 
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Guitnarães, 20.º senhor do morgado da Torre das 

Coelheiras, 15.º da honra de Farellães, e de ou- 

tros vineulos; addido à embaixada de Loudres 

para o aeto da coroação da rainha Victoria, de- 

putado em 1842, ete. N. a 7 de novembro de 1815, 

fal. a 8 de junho de 1866. Succedeu na easa em 

20 de junho de 1859, recebendo o titulo de 3.º 

eonde de Terena por deereto de 30 de abril do 

1&53, e o de marquez, pouco tempo antes do fal- 

lecer, por deereto de 17 de fevereiro de 1866. 

Casou a 10 do setembro de 1838 com D. Marian- 

na d'Annuneiação Josepha Franeisea de Assis 

Salles Xavier Antonia Domingas de Sousa Hol- 

stein, filha dos 1.º" duques de Palmella 

Terena. (Sebastião Correia de Sá, 1.º visconde 
de S. Gil de Perre, 1.º conde e 1.º marquez de). 
Gran-eruz da ordem de Christo, senhor do mor- 
gado de Casal Soeiro, da Casa d'Agrella e do 
morgado da Rua Eseura do Porto, par do reine, 
deputado em 1826; senador eleito por Lamego 
em 1858; reitor da Universidade de Coimbra, 
prefeito da provineia do Douro em 1835; gover- 
nador eivil do distrieto do Porto em 18314; anti- 
go ehanceller da telação e governador das justi- 
ças da mesma eidade. N. a 20 de fevereiro de 1766, 
fal.a 4 de julho de 1849. Era filho de Gonçalo 

Pereira da Silva Pacheco de Sousa Menezes Oso- 

rio do Mello de Noronha o Lima, fidalgo da Ca- 
sa Real, sentor de varios morgados o 1.º senhor 
da villa de Bertiandos, ete., e de sua mulber D. 

Ignez Luiza de Lencastre Cesar. Foi agraciado 
| com o titulo de visconde do S. Gil de Perre, por 
| deereto de 30 do outubro de 1821; com o de con- 
| do de Terena, por deeroto de 28 de setembro de 
| 1835, sendo elevado a marquez, por deereto de 
| 1 de julho de 1848. Foi nomeado reitor da Uni- 
| versidade de Coimbra a 10 de dezembro de 1810, 
tomando posse a 16 de janeiro de 1811. Encontrou 
ainda muito desorganisados os serviços univer- 
sitarios, pelo periodo ealamitoso que se havia 
atravessado, e trabalhou aetiva e intelligentemen- 
te na reorgauisação. Em virtude da revolução po- 
pular de 1816 deixou de exereer o eargo a 6 de 
| julho d'esso anno, mas não foi realmente exono- 
rado senão a | de julho de 1848. Casou a 3 de 
agosto de 1791 com D. Franeisea Jacome do La- 
go Bezerra, filha e herdeira de Balthazar Jaeo- 
me de Lago Bezerra, senhor do eouto de Pare- 
des, e das easas solares de S. Gil de Perre e da 
Torre do Paço, ambas na comarea e eoneelho de 
Vianna do Castello; o de sua mulher, D. Angela 
de Moseoso Baena Omazura. 

Terena. Villa e freg. de S. Pedro, da prov. do 
Alemtejo, cone. e com. de Alandroal, distr. e ar - 
eeb. de Evora; 262 fog. e 1:023 hab. Tem eseo- 
las do sexo feni., est. post., fabricas de azeite e 
de ladrilho e telha; Misericcrdia, pharmacia, me- 
dieo, hospedaria, eelleiro, estabelecimento insti- 
tuido com especialidade para proteger a agri- 
eultura, ete. Está situada nas proximidades da 
margem direita do rio Lucefeee, a 3 k. da mar- 
gem esquerda do rio Guadiana e a 11 da séde 
do eone. E’ terra muito fertil em todos os gene- 
ros agricolas do paiz. Gil Martins e sua mulher 
Maria João, paes de D. Martim Gil, 1.º conde de 
Vianna (do Alemtejo), fidalgo da côrte de D. Af- 
fonso III, que lhes deu o senhorio de Terena, 
lhe deram foral, e povoaram a terra, em feverei- 
ro de 1252. El-rei D. Manuel lhe deu foral novo, 
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em Lisboa, a 10 de outubro do t14. A primitiva 
pov. foi fundada wuma baixa, outre 08 ribeiros 
do Aleaide e do Lucefece (este tambem chamado, 
do Terena) ambos afluentes do Guadiana. Sendo 
este sitio muito doontio, os habitantes o fóram 
despovoaudo, indo construir a actual villa n'uma 
elevação, a pouca distancia, e em melhores con- 
dições de salubridade. A villa é cercada de mu 
ros, com o seu castello, hoje completamente ar- 
ruinado. El-rei D. Duarte deu esta alcaidaria a 
Nuuo Martins da Silveira Foi seu successor Nu- 
no da Cunha, vico rei da India, casado com uma 
filha de Nuuo Martins da Silveira Por morte de 
Nuno da Cunha herdou a alcaidaria Gonçalo Vas- 
ques da Cunha. Depois passon a Francisco de 
Mello, margnez de Sande; depois a scu filho e 
d'este ao seu filho o conde da Ponte e a seus 
lrerdeiroa, sendo estes fidalges os ultimos alcai 
des-móres. Não ha certeza de quando foi fundada 
a antiga Terena. Uns pretendem que fóram os 
antigos lusitanos, ou os celtas; outros querem que 
tôssem os gallos-celtas; o outros ainda susten- 
tam que é fundação dos cartaginezes. Seguudo 
esta ultima versão, a primitiva Terena ter-se ia 
começado a fundar em torno d'um sumptuoso 
templo pagão consagrado a Eudovelico ou Cupi 
do pelo chefe cartaginez Mabarbal, templo que 
ficava perto da actual villa do Alandroal, e. no 
qual havia sacerdotisas governadas por um sacer 
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dote. No logar principal do templo foi collocad» ' 


o idolo do deus Cupido, que tinha sido tomado 
aos gregos, o que era feito de prata fina, macia 
so e do ostatura natural. Este templo era muito 
visitado pelos antigos lusitanos, e os cartagine 
zes, e depois os romanos, lhe conservaram o culto 
Esse templo foi saqueado 63 annos antes do Chris- 
to, pelos soldados romanos, quando Julio Cesar 
veiu pela primeira vez à Lusitania, na qualida 
de do questor de “Tabcron, os quaes levaram a 
estatua de Cupido o de Venus, e outras preciosi 
dades ali encontradas, bem como um arco e alja 
va de ouro puro que Amilcar Barcino, pace de Au- 
nibal, tiuha offerecido ao deus, e para o logar 
da ostatua de Cupido, parece que se esculpiu de 
pois outra de marmore, que os lusitanos por si5 
vez destruiram, quando sc converteram ao Chris 
tranismo. lgnora-se como Teroua foi tratada pe 
los barbaros do norte ro começo do seculo y, mas 
consta quo no principio do scculo vnr 98 moiros 
a destruiram, não deixando pedra sobre pedra 
Volvidos annos fôram ali estabelecer-se algumas 
familias, mas com as continuas guerras da lida 
do Media, tornou se a despovoar, e despovouda 
estava nos primnciros tempos da nossa monarchia, 
e deserta a achou Gil Martins, em 1262. El-rei 
D. Diniz deu o senhorio de Terena a sen filho, o 
infante D. Affonso (depois D. Affonso IV), com 
varios outros seuhorios, 80b a condição de os não 
poder doar senão a sua mulher D Brites, ou a al 
gum seu filho, a titulo de morgado. Depois for- 
mou se do Terena e do outras povoações imme 
diatas uma commenda da ordem de Aviz. Consta 
quo om 1559, aproximadamente, ainda o templo 
cartaginez catava menos mal conservado; mas o 
infanto D. Henrique, filho do rei D. Manuol, sen 
do areebispo de Evora, tirou do templo 96 co 
lumnas de bello marmoro o de orlem jonica, para 
com ellas adornar o collegio do Espirito Santo, 
que, para os jesuitas, andava fundando em Evo- 
ra D. Honrique, comtudo, não tiron todas aspre 
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ciosidades, porque depois, o duque de Bragança 
D. Theodosio I, ainda achou que levar, para eu- 
riguecer com os despojos do templo de Cupido o 
mosteiro de N. S.º da Graça, que andava cons- 
truindo em Villa Viçosa, para jazigo da sua fa- 
milia. Na distancia de 1:500 m. da villa, e no si- 
tio da antiga Terena, está a egreja de N. S.» da: 
Boa Nova, que lho serviu de matriz, emquanto 
houve ali povoação. Foi construida pela infanta 
D. Maria, filha de D. Affonso IV, que foi casada 
com Affonso XI, rei de Castella. E” um templo 
construido com a maior solidez, em fórna de for- 
taleza, guarnecido de amcias de cantaria, tendo 
a fórma de cruz. As paredes interiores estão re 
vestidas dericas pinturas, e nos doislados doaltar - 
mór se admiram dois magnifitos tocheiros, que apc- 
zar do seu estado de ruiua causada pelo decurso 
de tantos seculos, aiuda dão ideia da sumptuosi 
dade com que fôram construidos. Terena tem cs- 
tradas para Monsaraz, Elvas, Reguengos o Alan 
droal. Pertence á 4." div. mil. o ao distr. de re- 
crut. e res. n.º 22, com a séde em Abrantes. 
Torenas (José Maria de Moura Barata Feio). 
Jornalista, funccionario publico c deputado. N. 
ua Covilhã a 5 de novembro de 1850. E” autigo 
republicano, que sempre muito se evidonciou. Co- 
meçou a sua vida jornalistica, redigindo em Coira- 
bra um semanario, o Partido do Povo, em que 
collabuvravam Alves da Veiga, Abilio Roque, Ro - 
drigues de Freitas, e outros. N'esse jornal tez os 
seus primeiros tsabalhos de lucta demoeratica. U 
Partido do Povo começou a publicar-se em Coim 
bra, mas, graças ao exito que alcançou, veiu con- 
tinnar para Lisboa. Foi depois redactor do De- 
bate e da Democracia, de que cra proprictario e 
director José Elias Garcia, o distineto republi- 
cano, dedicadissimo ao seu partido, que sempre 
defendeu, e que sendo deputado, atacou no par: 
lamento os partidos monarchicos com a sua pa 
lavra sinccra o fluente, e sempro de grande 
correcção. Esereveu ainda em outros joruaes, ani- 
mado do mesmo ardor, sustentando com vehemen- 
cia os seus ideaes politicos, e tm 1Ł91 fundou a 
Ievolução de Janeiro, que teve curta existencia 
pos ser supprimida pelas autoridades da capital. 
Pouco depois publicou em substituição A Tribu- 
na, que tambem poucos mezes viveu por ser sup- 
primida, e por fim creou a Batalha, de mais lou- 
ga vida, e á qual sacrificou todos os seus intercs- 
ses c commodidades. Em 1907 cra o redactor po- 
litico do Norte, do Porto. Elias Garcia conside- 
rava o muito, e depositou sempre n'elle a maior 
confiança Depois de proclamada a Republica cm 
cutubro do 1º10), dirigiu um novo jorual tambem 
com o titulo de Democracia, e mais tarde foi di- 
rector da Vanguarda. Em 1831, sendo Elias Gar 
cia vereador do plouro da instrucção da Camara 
Municipal de Lisboa, nomoon o bibliothecario 
geral das bibliothecas muuicipaes, logar que dei- 
xou de cxercer ao ser escolhido para director ge- 
ral da secretaria da Assembleia Nacional Cons 
tituínte, cargo em que o governo provisorio da 
Republica o investiu como recompensa de dedi- 
cados e muito antigos serviços 20 partido. Ainda 
no tempo da monarchia toi eleito deputado pelo 
partido repnblicano, do circulo de Setubal, quo 
em 1911 o tornou a eleger para as côrtes consti- 
tuintes que então se organisaram. Feio Terenas 
tomon sempre uma parte muito activa no parla- 
mento, em quasi todos os projectos de organisa- 
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Toira da Boa Gente. Nome dadu por Vasco 


ana iniciativa. No Gremio Lusitano, collectivida- | da Gama ao torritorio das margens do rio do Co- 
de que tem prestado relevantes serviços aos de: | bre, por clle descoberto a 1O de janoiro de 1489 


mocratas portuguezes, tem assignalado a sua pas 
sagem com actos e trabalhos de grande valor. O 
Vintem das Escolas, instituição liberal contra a 
reacção religiosa, é da sua iniciativa, e outras 
obras de philantropia social. A instrucção popu- 
lar tem lhe merceido tambem sempre dedicados 
deavellos. 

Terges. Rio do distr. de Beja. N. de 4 ribei- 
ras situadas ao N de Castro Verde, corre tortuo- 
mento a NNE, e depois a E, o entra no Cobres 
com 40 k do curso. 

Terlamonte. Pov. na freg. de N. S.a das Có- 
ros, de Toixoso, conc. da Covilbã, distr. de Vian- 
ua do Castello. 

Termo. Povoações nas freguezias: S. Pedro, 
de Oliveira, conc. e distr. de Braga. | S Pedro, 
do Alverca, conc. de Villa Franca de Xira, dis- 
tr. de Lisboa. || S. Saturnino, de Vallougo, conce. 
de Aviz, distr de Portalegre. || Pov. do sobado de 
N'Golla Bumba, na 3.º div. da freg de S. Joa- 
quim, couc de Golungo Alto, distr. de Loanda, 
prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Termos. Povoações nas freguezias: N. S. da 
Assumpção, de Alte, conc. de Loulé, distr. de Fa- 
ro. || N. S.* da Piedade, de Monte Redondo, conc. 
e distr. de Leiria. 

Terra (Agostinho Ignacio dos Santos). Ourives 
da prata, estabelecido em Lisboa; o foi um dos 
que cm 1820 so apressaram a illustrar o Congres- 
s0 Constituinte submettendo-lbe varios alvitres 
gobre a governação publica. O que enviou áquella 
assembleia denomina se: Memorial patriotico di 
rigido aos illustres, benemeritos e liberaes deputa 
dos, legitimos representantes da soberana, da leal 
Nação Portugueza em o Congresso Nacional ds 
Côrtes, Lisboa, 1821. São indicações e propostas 
do utili .ade publica, 4cêrca das reformas Ge que 
carecia o paiz em assumptos de agricultura, fa- 
zenda, commercio, industria c administração de 
justiça, cte. Imprimiu tambem uma Memoria e 
fundamental exposição sobre a util conveniensia do 
melhoramento do estabelecimento do mercado do 
Terreiro Publico n'esta cidade de Lisboa, offere 
cida ao soberano congresso e ao ilustrado governo 
de S. M., Lisboa, 1837. Santos Terra, como se vê, 
assim como tinha gucrido illustrar os constituio- 
tes de 1821, quiz tambem illustrar os de 1837. 
Esta questão do Terreiro deu origem a varias pu- 
blicações, que no Diccionario Bibliographico veem 
mencionadas nos volumes L c VIII, seudo o pri- 
meiro folheto, que se deve consultar, o Regi 
mento do Terreiro da cidade de Lisbou no anno de 
1719. E' referendado pelo então ministro viscon- 
de de Villa Nova da Cerveira, que depois teve o 
titulo de marquez de Ponte do Lima. 

Terra. Pov. na freg. do S. João Baptista, 
de Sernande, conc. de Felgueiras, distr. do Porto 

Terra Alta. Ilha do Pico, Açôres; pov. na freg. 
de Santo Amaro, conc. de S. Koque do Pico, dis- 
tr. de Horta. 

Terra do Baptista. Ilha da Madeira; pov. 
na freg. de Nossa Senhora de Guadalupe, de Por- 
to da Cruz, conc. de Machico, distr. do Fun- 
chal, 

Terra do Braga. Ilha di Madeira; pov. na 
freg. do Santo Antonio da Serra, cone. de Santa 
Cruz, distr. do Funchal. 
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na costa oriental d'Atrica. Deu lhe este nomo em 
virtude do bom acolhimento quo tevo por parte 
dos indigenas. 

Terra Branca. Pov. ua freg. de S. Nico- 
lau Tolentino, no conc. da Praia, archipelago o 
prov. do Cabo Verde, Africa Occidental. 

Terra Chã. Ilha Terceira, Açõres; pov. c freg. 
de N. 5.. de Belem, conc , com., distr. e bisp. de 
Angra do Heroismo; 324 fog. e 1:267 hab. Tem 
escolas d'ambos os sexos, c est. post. Está situa- 
da nos suburbios da cidado de Angra do Herois. 
mo e comprehende parte do caminho dos Garri- 
das, desannexada da freg. de S. Bartholomeu por 
decreto de 10 de março de 1892. Dista 5 k. da 
séde do conc., e tambem é conhecida pela deno- 
minação de Belem. Pertenco ao commando mil, 
dos Açóres o ao distr. de recrut. e res. n.º 25, 
com a sédc em Angra de Heroismo. || Povoações 
na ilha da Madeira e distr. do Funchal, uas sc- 
guintes freguezias: Santo Autonio, coue. do Fun- 
chal; N. S. do Livramento, de Curral das Frei 
ras, conc. de Camara de Lobos; N. S." da Luz e 
conc. de Pouta do Sol; S. Viceute e couc do mes- 
mo nome. 

Terra do Conde. Ilha Graciosa, Açôres; pov. 
na freg. de Sauta Cruz, c cone. de Santa Cruz 
da Graciosa, distr. de Angra do Meroisme; N. 
de Guadalupe, do mesmo conc. o districto. 

Terra Feita. Povoações nas freguozias: S, 
Pedro, de Arcos, cone de Ponto do Lima, distr. 
de Vianna do Castello. || S. Martinho, de Campo, 
couc. de Vallongo, distr. do Porto. | S. Paio, de 
Eira Vedra, conc. de Vieira, distr. de Braga. || S. 
João Baptista, de Provezende, conc. de Sabrosa, 
distr. de Villa Real. 

Terra Fria. Pov. na treg. de Santa Maria, de 
Pinheiro Grande, conc. da Chamusca, distr. do 
Santarem. 

Terra da Gaga. Pov. na freg. de N. S* do 
Soccorro, de Serpins, cone. de Louzã, distr. de 
Coimbra. 

Terra Grande. Ilha da Madeira; pov. na 
freg. do Nossa Scuhora da Ajuda, de Serra da 
Agua, couc. de Ponta do Sol, distr. do Fuu- 
cbal. 

Terra do Natal. Nome que, em commemora : 
ção do dia, Vasco da Gama deu á parte da cos- 
ta d'Africa por elle avistada a 25 de dezembro 
de 1497. Hoje corresponde aproximadamente à co- 
lonia ivgleza do Natal. 

Terra Nova. Grande ilba do Atlantico, ao N 
E da America do Norte, da qual está separada 
pelo esticito de Belle-Ile. Eº feita d'uma massa 
mais ou menos rectangular que projecta no mar 
tres compridas peniusulas: do Norte, de Plaisan 
ce, c de Avalon. As costas são muito recortadas 
e selvagens. A população vive quasi exclusiva» 
mente da pesca do bacalhau e das industrias suas 
derivadas. A Terra Nova, por causa da riqueza 
das suas parageus cm bacalhau, foi muito fre- 
quentada, a partir do seculo xv, por numerosos 
pescadores. Os portuguezes fôram dos primeiros 
em ir pescar bacalhau nas costas da Terra Nova, 
porque se esta foi descoberta em 1497, aponas 9 
aunos depois, no reinado do D. Manuel, como 
consta do alvará de 14 de outubro de 1506, já cra 
mandado cobrar o dizimo das pescarias da Ter- 
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ra Nova nos portos de Entre Douro e Minho pe- | da prioridade da nossa navegação ua America 


los ofhiciaes d'el rei. Foi em tanto progresso a 
pescaria do bacalhau feita pelos portuguezes, 
que houve aunos em quo, só de Aveiro, sairam 
para ella 6) navios (Carvalho, Chorographia Por 
tugueza, 11, 117); d'este mesmo porto, do do Vian- 
na, o de outros partiram, cm outras occasiões, 
para o mesmo trafico, LO caravélas (Pimentel, 
Arte de navegar, 376); e a chegaram a tanta opu 
lcacia os moradores do Aveiro, com os proventus 
d'esta de outras pescarias, que, em 1550, conta- 
vam 150 embarcações proprias. (Freire, Dexcri 
pção chorographica de Portugal, edição de 1155, 
pag *5). Não é bem certo até que tempo pros: 
perou entre nòs esta pescaria, nem quando a 
abandonímos; porém o dr. Constantino Botelho, 
que muito estudou, o algamas interessantes me- 
morias escreveu sobre este assumpto, conjectura 
quo å medida quo outras nações se fôram adean 
tando n'esta industria, fômos nós decaindo; e que 
é provavel ser o oppressor regimon dos Filippes 
uma das causas d'esta decadencia. A politica 
malicivsa dos invasores castelhauos empenhou se 
qnauto pôde em cortar os nossos recursos, e en 
fraqueeer os mananciaes da nossa prosperidade, 
para nos terem sujeitos; é de presumir que, as- 
sim como deixaram desbaratar as nossas colonias 
e defishar o commercio, quizcssem amortecer uma 
iudustria que nos fazia activos, ricos, o aptos 
para a mariuha. Obstaculos de toda a ordem, ta 
xas, e outras voxações soriam meios cabaes para 
conseguirem seus intentos. O descobrimento da 
Torra Nova é geralmente attribuido a Sebastião 
Cabotto, genovez, ou veneziano, como outros pre- 
tendein, enviado em 1497 por IIeurique VIE de 
Inglaterra e auxiliado por alguns negociantes in- 
glezes, afin de explorar os mares do norte, o 
achar por ahi passagens para a Íudia. A priori- 
dado d'este descobrimento não é facil de deci- 
dir. Segundo a autoridade de Ramusio, que é im- 
portauto na maicria, Cabotto fizera a sua viagem 
no verão de [95; governava então D Manuel 
em Portugal. Porém o dr. Gaspar Fruetuoso, nas 
Saudades da terra, III, o0 o P. Antonio Cordeiro, 
na Historia Insulana, referem, e estudos posto 
riores confirmam, que já um fidalgo da casa do 
infaute D. Fernando, João Vaz Côrte Real, o Al- 
varo Martins llomem, em tempo de D. Affonso 
V, tinham percorrido aquelles mares o descober- 
toa Terra do Bacalhau. Conjectura-se que esta 
viagem se realisaria pelos annos de 1463 Vê-se, 
portanto, que esta gloria é dos portuguezes. E", 
porém, incoutestavel, que em 155, Gaspar Côrte 
Real, filho de João Vaz, visitou e examinou aquel- 
la região, impôz nomes portuguezes a muitas pa- 
rageus, alguns dos quaes ainda se conservam, e9 
mo o da Terra do Labrador, Bahia da Cionceição, 
otc., e trouxo comsigo 5 indigenas. As noticias 
d'esta expedição acham-se uos nossos historiado- 
res Galvão, Goes e o bispo Osorio O proprio Ra 
musio assevera que fòra Gaspar o primeiro quo 
commettera o ousado feito de abrir caminho pa- 
ra a ludia pelos gelos do polo artico ou setentrio- 
url. Portanto, ainda que fôsso Cabotto o primei- 
ro a correr aquelles mares em 1496 ou 1497, o 
não houvesse eido feita a anterior viagem de João 
Vaz, a utilidade do descobrimento c o direito de 
possessão derivam da expedição do segundo Côr 
to Real, porquo não consta quo Cabotto desem 
barcasso em paragem alguma da custa A'cêrca 
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Setentrional deve lĉr-se a Memoria inserta no to: 
mo VIII das de Litteratura portugueza, da Aca- 
demia Real das Sciencias, consultando-se as fan- 
tes que ali se indicam. Gaspar Côrte Roal, preoc- 
cupado com o seu primitivo projecto, fez uma 
tentativa em 1501, porém não voltou; egual sor- 
to teve seu irmão Miguel Côrte Real, que, em 
1502 partiu a procural-o; e infrutuosas fôram as 
diligencias de Vasco Eannes Côrte Real, a quem 
D. Manuel não conseutiu que fôsse em busca 
dos irmãos, voltanlo sem terem obtido noticia 
alguma os navios mandados a este intento. Da- 
taram, porém, d'estas expedições as vossas pcs- 
carias do bacalhau, que tanto prosperaram, como 
se vê do supracitado alvará d'el-rei D. Manucl; 
c d'aqui proveiu á Terra Nova a denominação de 
Terra dos Côrtes Reaes, com que em mappas an- 
tigos, andava marcada, achando-se n'um da col- 
leeção de Ramuzio desecuhadas as armas de Por- 
tugal sobroa Terra do Labrador, o que indica 
fe.toria, ou colonia, e posse. Com efteito, quando 
os navegadores da Bretanha e da Normandia 
aportavam áquellas costas em 1%04, já lá acha- 
ram os portuguezes de posse de uma parte, O 
cousta que uma colonia do especuladores saidos 
de Avoiro e do porto de Vianne, engrossados com 
outros da ilha Terceira, ali se fôra estabelecer. 
A possessão da Terra Nova, que nós abandoná- 
mos, disputaram por longo tempo os francezes 
aos inglezes, o com clla o dircito de pescaria no 
grande banco do bacalhau, que dista da costa da 
ilha obra de 60 legoas de 25a0 grau. No deelinar do 
segundo quartel do seculo passado, constituiu-se 
a Companhia de Pescarias Lisbonense. destinada 
especialmente ao bacalhau. A séde era em Lis- 
boa, como o titulo indica, onde teve feitoria que 
assumiu certa importancia, já em navios que tra- 
zia n'esta industria, já em peixe que tiazia ao 
mercado; mas contrariedades internas e externas 
lhe obstaram nos progressos, até que foi dissol 
vida, como se vê do decreto de 27 do abril de 
1857; foi o ultimo esforço portuguez na pesca do 
bacalhau (V. Panorama, L da 1.º serie, 1013). 
O sabio critico americano Eonry Harrisse, bisto- 
riador geographico, que tantas e tão valiosas 
obras tem publicado sobre o descobrimento e 
geographia do Novo-Continente, publicou em 
SOL um importantissimo trabalho intitulado: 
Découverte et évolution cartographique de Terre 
Neuve et des pays circonvoisins. Esta obra inte- 
ressa a Portugal pelas muitas referencias que 
nella se encontram coin relação aos nossos des- 
cobridores o cartographos. Bastará citar os titu- 
los de alguns dos capitulos: Hydrographie ameri- 
caine portugaise en 1500; Voyage de Gaspar Côr- 
te Real; La cartographie Lusitano-ltalique; Der. 
niéres carles porlugaises avant Jacques Cartier; 
L' Hydrographie lusitano espagnole; Cartes lusita 
no françaises. O livro de Henry Iarrisse é enri- 
quecido eom numerosas reprodueções cartogra- 
phicas. O contiugente dos trabalhos cartographi- 
cos portuguczes é firmado pelos nomes de Simão 
Feruandes, João Freire, Estevão Gomes, Diogo 
Homem, Lazaro Luiz, André Homem, Pedro Rey - 
nol, Diogo Ribeiro, Fernão Vaz Dourado, Bartho- 
lomen Velho e Gaspar Viegas. 
Terra Nova Pov. na frog. de Santo Adrião, 
de Cever, coue de Sauta Martha de Penaguião, 
distr. de Villa Real || I'ov. do coue. de Cabinda, 
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na delegação do Chiavala, distr. do Congo, prov. | S. Thiago, do Chamoim. Foi até 1555 da antiga 
| com. de Pico de Regalados, passaudo depois å de 
Terra do Padeiro. Sitio na freg. de Souto, | Villa Verde, e mais tarde á de Amares. Este 


d'Angola, Africa Uceidental. 


conc. de Abrantes, distr. de Santarem. 

Terra dos Pagens Assim se chamava a ter- 
ra que estava ainda occupada por moiros, durau- 
te os reiuados de D. Atfonso Henriques, D. Sau 
cho 1, D. Affonso II, D. Sancho II, até D. Affon 
so IlI, que acabou de expulsar os moiros do scu 
ultimo abrigo, o Algarve. Ainda que os moiros 
já vivessem sujeitos aos reis de Portugal, c go- 
zassem 08 privilegios que lhes concediam, os fo- 
raes de moiros fôrros, ao territorio que occupavam 
se dava o nome de Terra dos Pagens. 

Terra do Pão. Ilha do Pico, Açõres; pov. na 
freg. de S. Matheus, conc. da Magdalena, distr. 
de Horta. 

Terra de Santa Maria. Nome dado aut'ga- 
mente á vasta região comprcheudida desde o rio 
Ave, ao N, até ao rio Caima, ao S, e desde o rio 
Arda, a E, á esquerda do Douro, e o rio Sousa, 
tambem a E, å direita do Douro, até ao mar, tan 
to ao S como ao N d'este ultimo rio. Depois, o 
territorio que fica ao N do Douro, foi denomina - 
do Terra da Maia, e eomprehendia tudo o que 
fica entre a margem direita do Douro o a esquer 
da do Lima, dc S a N, o desde o rio Sousa até 
ao mar, de L a O. Posteriormente, este territorio 
foi circumscripto å zona situada entro o rio Dou 
ro e o Ave. Landobrica (villa da Feira) perten 
cia ao bispado de Merida, duraute o domiuio ro 
mano e no começo do gothico. Estando mais tar- 
de destruida e abandonada, foi reedificada e po 
voada, dando se-lhe então o nome dc Villa de 
Santa Maria, passando a chamar-se Terra de 
Santa Maria todo o territorio situado desdc a mar- 
gem esquerda do Douro até ao Caima, c deade o 
Oceano até ao rio Arda. V. Feira, vol. 111, Por- 
tugal, pag 328 e seguintes. 

Terrada. Pov. ua frog. de S. Paio, de Se- 
ao conc. de Monsão, distr. de Viauua do Cas- 
tello. 

Terramoto. V. Terremoto, 

Terranho ou Terrenho. Pov. e freg. de S. 
Martinho, da prov. da Beira Baixa, cone. o com. 
de Trancoso, distr. e bisp. da Guarda; 143 fog. e 
481 hab. Tem escolas d'ambos os sexos e est. post. 
Está situada a 12 k. da margem esquerda da ri- 
beira Teja e a egual distancia da séde do cone. 
Produz milho, feijão, batatas e linho; e do mais 
pouco. E”, porém, muito abundante d'aguas, tau- 
to do rio 'Teja, que passa por esta freguezia, co 
mo do varias nascentes, pelo que tem muitos pra 
dos, que sustentam bastanto gado. Pertence 4 2.º 
div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 12, com 
a séde em Trancoso. 

Terras d'Alqueidão. Vastos terrenos da pro- 
vincia da Extremadura, no Ribatejo, cone. de 
Azambuja, e que fôram propricdade da camara 
municipal de Lisboa, que d'elles auferia valiosas 
rendas. Eram terras lavradias e olivacs. Fôram 
vendidas em hasta publica, por ordem do gover- 
no, nos mezes de junho e julho de 1877. 

Terras de Barroso. Era o antigo nome do 
artual concelho de Montalegre, na provincia 
de Traz os Moutes. V. Barroso e Montalegre. 

Terras de Bouro. Denominação legal d'um 
cone, da prov. do Minho, pertenceute 4 comarca 
do Amares, distr. e arceb. de Braga, cuja séde 
na pov. de Sequeirós, comprehendida na freg. de 


į coneclho confina ao N com a Galliza (provincia 


de Orense) ficando de permeio a serra do Gerez, 
que atravessa todo o couc. com todas as suas ra- 
mificações; a E e SE, pelo conc. de Vieira, cor- 
reudo entre ambos o rio Cávado; a S e SO pelos 
concelhos de Amares e Villa Verde; a O e NO, 
pelo cone. dc Ponte da Barca, separado d'este 
pela cordilheira da Serra Amarella. E' cortada, 
cm todo o seu comprimento pelo rio Homem, na 
direcção de NE a SO. O cone. é montauhoso, mas 
o torritorio é fertil em cercaes, vinho verde, c 
fruetas de varias qualidades Cria muito gado de 
diferentes especies, e nos scus montes ha abun- 
daueia de caça. El-rei I). Manuel I lhe deu foral, 
em Lisboa, a 20 de outubro de 1514. Pertencem 
a estc conc. as aguas thermaes do Gercz, na freg. 
de Villar da Veiga (V. Gerez). Eutra u'este conc. 
pela freg. da Balança a famosa estrada romaua 
da Geira, e passa paraa Salliza pelo Campo do 
Gerez. Ainda ao longo do sitio que foi leito d'es- 
ta cstrada, e n'outros logares, existem marcos 
milliarios, assim como tambem existem alguns 
lanços de calçada e resto de pontes. N'um logar 
conhecido por Cidade de Calcedonia vêem se os 
restos d'uma pequena fortaleza, obra dus roma - 
nos ou dos antigos lusitanos. Antigamente, este 
cone. era mais pequeno. As freguezias da mar- 
gem direita do rio Homem constituiam o peque- 
uo conc, de Villa Gareia, o as da margem do Cå 

vado perteneiam ao extincto couc. do Santa Mar- 
tha de Bouro. Pertence á 3.º div. mil., 5.º bn 

gada, grande cireumscripção mil. N e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 8, com a séde em Braga. Tem 
esc. do sexo masc., est. post. e telegr. com servi- 
ço dc valores declarados, encommendas postaes, 
eoprauça dc titulos, lctras e vales; hospedarias, 
medico, pharmacias, notario, fabrica de eêra. Pe- 
la portaria de 21 de novembro de 1907, toi de- 
terminado que a estação telegr. post. de Covas 
passassc a ter a denominação Je Terras de Bou- 
ro. O cone. compõe-se de 17 freguezias com 1:966 
fog. e 8:151 bab., sendo 3:874 do sexo mase. e 
4:577 do fem., n'uma supcrficic de 30:660 heet. 
As treguezias são as seguiutes: S João Baptista, 
de Balança, 534 hab.: 210 do sexo masc. e 294 
do fem.; Espirito Santo, de Brufe, 129 hab: 67 
do sexo mase. e 62 do fem.; S. João Baptista, de 
Campos do Gerez, 382 hab.: 175 do scxo masc. 
e z07 do fem; S. Paio, de Carvalheira 56% hab.: 
257 do sexo mase. e 312 do fem.; S Thiago, de 
Chamoim, 487 hab; 198 do sexo masc e 289 do 
fem.; Santa Marinha, de Chorensc, 582 hab.: 2 0 
do sexo masc. e 312 do fem; S. Mamedo, do Ci- 
bões, 714 hab.: 335 do sexo masc. e 379 do fem.; 
Santa Marinha, de Covide, 441 hab : 216 do sexo 
masc. o +25 do fem; S. Mamede, de Gondoriz, 
483 hab.: 215 do sexo masc. e 267 do fem.; Santo 
André, de Moimenta, 420 hab.; 1€0 do sexo mase. 
e 240 do fem.; Santa Izabel, de Moute, 294 hab : 
139 do sexo masc. e 155 do fem.; S. Matheus, de 
Ribeira, 29! hab.: 127 do sexo masc e 166 do 
fem; S. João Baptista, de Rio Caldo, 895 hab.: 
425 de sexo mase, « 470 do fem.; O Salvador, de 
Souto, 534 hab : 236 do sexo masc. e 298 do tem.; 
Santa Marinha, de Valdozeude, 541t hab: 211 do 
sexo masc. c 360 do fem.; Santa Marinha, de Vil- 
lar, 887 hab: 450 do sexo masc. c 457 do fem ; 
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Sauto Antonio, de Villar da Veiga, 263 hab: | res; pov. na freg. de Santa Catharina e coue. da 
119 do sexo masc. e 141 do fem. O principal com | Calheta, distr. d'Angra do Heroismo. 


mercio do conc. é vinho verde e ecreaes. Tendo | 


Terreiro do Paçe. Ilha Terceira, Açõres; pov. 


aido extincto este conc., fôram anncxadas as fre- | na freg. de S Pedro, de Ribeirinha, conc. e distr. 
guezias aos de Amares, Vieira e Villa Verde, por | d'Angra do Heroismo. 


decreto de 11 d'agosto de 1895; foi restaurado por 
decreto de 13 de janeiro de I8%8, com todas as 
freguezias que o coustitniam. 

Terras da Cesta de Caparica. Pov. na freg 
do N. S.* do Monte, de Caparica, conc. d'Almada, 
distr. de Lisboa. 

Terras Firmes. Nome por que é vulgarmente 
conhecida a parte do centinentc fronteira å ilha 
de Moçambique, c que constitue cem esta o dis 
tricto do mesmo nome, na prov. de Moçambique, 
Africa Oriental. Nas Terras Firmes estão ai- 
tuadas'as povoações de Mossuril, Cabaceira Gran 
de o Cabaccira Pequeua, c os territorios do Gan- 
cul e Quitangouha. O territorio é cxtremamounte 
fertil e a agricultura está muito desenvolvida 

Terras Macuas. Territorio a O do distr. de 
Quolimane até ao sertão de Cabo Delgado, Afri- 
ca Oriental 

Terras Novas Pov. na freg. de Nossa Senho- 
ra da Conceição o cone. d'Albufeira, distr. de 
Faro. 

Terras do Raposo. Ilha de Santa Maria, Açô- 
res; pov. na freg. de N S.* da Purificação, de 
Santo Espirito, conc. de Villa do Porto, distr. de 
Ponta Delgada. 

Terras Ruivas Pov. na freg. de S. Sebastião 
e cone de Loulé, distr. de Faro. 

Terras da Villa. Ilha do Pico, Açõres; pov. 
na freg. da Sautissima Trindade e conc. de La- 
gens do Pico, distr. de Itorta. 

Terrastal Pov. na freg. de Nossa Senhora das 
gy de Cadafaz, cone. de Goes, distr. de Coim- 

Pa. 

Terre. Pov. na freg. do S. Pedro, de Villa 
Lo conc. do Condeixa a Nova, distr. do Coim- 

ra. 

Terreiro. Povoações nas fregnezias: N. S.' da 
Assumpção, de Aboim da Nobrega, conc. de Villa 
Verde, distr. de Braga. || Santa Maria, de Bouro, 
conc. do Amares, do mesmo distr. || S. Vicente, 
de Cidadelhe, conc. de Mesão Frio, distr. de Vil- 
la Real. I| S.'Fhiago, do Fontes, cone de Santa 
Martha de Penaguião, do mesmo distr || S. Mar- 
tinho, de Friastellas, conc. do Ponte do Lima, 
distr. de Vianna do Castello. || S. Martiuhoa, de 
Gandara, do mesmo eonc. e distr. || Santo Emi- 
lião, de Mariz, conc. do Barcellos, distr. de Bra- 
ga. || Santa Eulalia, de Sanguedo, conc. da Fei- 
ra, distr. de Aveiro. || Ilhas dos Açores: pov. na 
freg. de N. S." das Neves, de Norte Grande, conc. 
de Vélas, distr. de Augra do Heroismo; Pov. na 
freg. do Santo Antonio, de Porto Judeu, conc. e 
distr. do Angra do Heroismo; Pov. na freg. de 
Santa Barbara, do Ribeiras, conc. de Lagens do 
Pico, distr. do Horta; Pov. na freg. de S. Ro- 
que, do Rosto de Cão, conc. e distr. de Pouta 
Delgada. || Pov. na treg. de N. S.da Luz, no 
conc. da Praia, archipelago o prov. de Cabo Ver- 
de, Africa Oecidental. 

Terreiro de Baçar. Pov. na freg. de S. João 
Baptista, de Barqueiros, cone. do Barcellos, distr. 
do Braga. 

Torroiro de Capelia. Pov. na freg. de S. 
Jeronymo, de Real, coue. e distr. do Braga. 

Terreiro da Forca. Ilha de S. Jorge, Açô- 
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Terreiro de S. Braz. Ilha Terceira, Açôres; 
pov. na treg. de S. Miguci, de Lagena, cone. da 
Praia da Victoria, distr. de Angra do Herois 
mo. 

Terreiro do Trige. Edificio publico de Lis- 
boa, que data do tempo d'el rei D. Manuel L, on- 
de estão depositados es cercaes para o mercado 
Era importautissimo o rendimento que pertenccu 
å cidade desde o tempo d'el rei D. Fernande 1, 
o qual procedia dos salarios que a camara rece- 
bia pelas veudas de cereaes e farinha nos loga- 
res publicos, que para esse fim destinava. No vo 
lume I dos Elementos para a historia do munici 
pio de Lisboa, de Eduardo Freire de Oliveira, a 
pag. 166 e seguintes, encontram-so curiosas no- 
ticias a este respeito. El-rei D Manuel 1, ante- 
vendo as vautagens que adviriam da existencia 
d'um estabelecimento apropriado para a venda- 
gem do pão e fangas de farinha, doou à camara 
o terreno junto å antiga Ribeira, onde depois do 
terremoto do 1755 foi edificada a nova Alfandega 
de Lisboa, para ali se construir o terreiro para 
agazalhar o pão. Fr. Nicolau da Cenceição, nas 
Grandezas de Lisboa, publicadas em 1620, faz 
uma descripção minuciosa do novo terreiro, de 
que extrahimos os seguintes apontamentos: Ao 
lado do edificio da casa da alfandega ha um lo- 
gar publico, c muito notavel, feito a modo de cor- 
redor descoberto com duas portas, uma para o 
Orieute e outra para o Occideute,o qual com 32 
arcos sustenta 48 casas do cada parte, em que 
30 recolhe o trigo, ficando uma e outra parte de 
este corredor descoberto, c seus arcos outros dois 
corredores tão largos como o do meio, que terá 
32 pés de largo; estes sãe de abobada, o sobre 
estas abobadas, e a seus lados, se sustentam as 
casas acima ditas, e debaixo d'ella 170 mulberes 
medideiras dc trigo, quo se vende, e pagam os 
donos do trigo a cada uma d'ella 30 reis cada dia 
por cada taboleiro; e algumas d'ellas tem tres e 
quatro taboleiros; e de nenhuma das casas acima 
ditas se paga aluguer do trigo, que n'ellas se re 
colhe sendo do mar, e o da terra paga um vin- 
tem eada dia por cada casa. Ha mais 100 mulhe- 
res, à cujo cargo está poeirar todo e trigo que se 
ha de vender, e a cada uma d'ellas paga seu do- 
no por cada taboleiro 30 reis, e algumas teem qua 
tro taboleiros, e as mais dois cada uma, e é cousa 
certa vender se cada dia n'este terreiro El) moios 
de trigo, couteio, cevada e milho, antes imaia que 
menos. Rende este terreiro à cidade um anno por 
outro 3005(XX) reis dos alugueres das casas. N'es- 
te terreiro, ha juiz, ao qual pertence pôr os pre 
ços do trigo com o mesmo dono, o vêr os despa- 
chos que trazem os donos do trigo do Belem, e 
dar certidão de como se vendeu, e a quauto, pa 
ra quando se tomar leve as partes do preço, por- 
que so vendeu o trigo em dinheiro. Ha mais um 
escrivão om cujo livro se assentam as arrecada- 
ções das naus do pão, e o numero dos moios'quo 
trazem, e tambem um guarda e homens de servi- 
ço sem conto Em cada um dos arcos acima dito 
ba um homem que traz e trigo das casas aos ta- 
boleiros, o tem de cada moio um viutem. Ha mais 
certo numero do homons, que medem o trigo nas 
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naus, e o lançam nos barcos, dos quacs ha certo 
numero, © outro numery de homens que o levam 
da praia ao terreiro. Nas costas d'esto terreiro 
da parte de terra estão 32 casinhas, em que sc 
vendem cousas miudas, como são: alfinetes, ocu 
los, agulhas, assobios, pennas, papel, e outras 
cousas similhantes, e pagam de aluguer de cada 
uma d'estas casinhas å eidade de 15 até 208000 
reis em cada anno, afóra 48, que ha no pelouri- 
rinho e nas paredes do açouguo. Por esta des 
cripção feita em 1620, parece que o actual edifi- 
cio do Terreiro conserva uma certa feição do an- 
tigo, que o terremoto de 175% destruiu. E’ de 
presumir que a sua construcção fôsse até certo 
pouto subordinada ao mesmo risce. Sohre a por- 
ta principal do antigo Terreiro existia uma lápi- 
de, coutendo esta inscripção muito interessau- 
to para a historia economica c commercial do 
pais: «Porque todas as pessoas assim natu- 
racs d'este reino e seuhorios de Portugal como 
estrangeiros sejam sabedores, como esta cidade 
tem liberdade, e då frauquia a todos aquelles que 
a ella trouxerem pão, e vier lóra do reino e senho 
rios do Portugal, e eutrar pelo portod'esta cidade 
c fôr carregado em porto de mar estrangeiro, este 
tal não pagará dizima, nom siza, nem pagará alo 
jamento das casas para o tal pão agazalhar, por- 
que a cidade Ib'o dará assim no terrciro como fó- 
ra d'ello, quando no terreiro não houver, tudo à 
custa da cidade. — Item. Toda a pessoa cue trou 
xər pão dos reinos e senhorios de Portugal a cs- 
ta cidade, estes não pagarão siza,e o tal pão que 
a esta cidade trouxerem o alojarão no terreiro, 
e por cada sobrado de todo cima a 80 reis por 
dia, e pelo sobrado do meio e loja a 20 reis por 
dia porcada uma d'estas, e não havendo alojamento 
no Terreiro então lhe scrá dado fóra d'elle pela 
ordenança da cidade, c pagarão pelo costume da 
terra, salvo sc os taes donos do pão tiverem lo- 
jas proprias. — Outro sim, se algum pão vier dos 
reinos estranhos, e descarregarem em algum por- 
to d'estes reinos do Portugal, que não sejam d'es 
ta cidade, e no tal porto tornar a carregar, e o 
trouxcr por mar ou por terra a esta cidade, este 
tal pagará alojamento no terreiro pelo preço aci- 
ma declarado, e pela cidade pelo costnme d'ella, 
o qual lhe será dado pela ordenança da cidade, 
salvo sc tiver casas proprias em que o quizerem 
agazalhar. E assim se entenderá em todo o pão 
que mettcrem pelos portos d'estes reinos de ter- 
ra, a saber assim dos reinos de Castella coro dos 
outros estrangeiros, pagarão esse mesmo aloja 
mento pelo modo acima declarado, e para que à 
todos seja notorio a cidade o manda aqui notifi- 
car, era de 1534 annos» Coustruido o edificio, 
organisaram-se as respectivas posturas e regi- 
mentos, o primciro d'estes em 1530, e em todos 
elles soh penas graves, se prohihia a venda de 
trigo ou de outro qualquer cercal fóra do Terrei 
ro, Similbante providencia tinha por fim aniqui - 
lar o monopolio e evitar os depositos clandesti- 
nos. Totalmente destruido este edificio pelo ter 
remoto de 1755, foi talo excessivo preço a que 
logo chegou o pão, e que ainda mais se agravou 
pelo conluio dos monopolistas do trigo, que o se- 
nado da camara, em consequencia da represeuta- 
a que lhe dirigira o juiz do povo da Casa dos 

"inte e Quatro, em consulta expôz a el-rei que 
essa carestia provinha de não haver um Terrei 
ro Publico onde mais facilmente se pudesse atalhur 
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as ideias que se praticam nos particulares, para a 
conservação do sobredito e avultado preço, que ge- 
ralmente implica com a commodidade publica; e 
fazendo sua a alludida representação, pedia se 
lhe perimittisse applicar ua construcção d'um es- 
tabelecimento de tão reconhecida utilidade, e 
bem assim n'um edificio para o vêr-o peso, o pro- 
dueto das corridas dos touros, por tantos annos 
quantos durassem as obras visto que 28 rendas 
da cidade não comportavam tão larga despeza. 
ista consulta foi decidida em 4 de maio de 1765, 
e autorisada pela resolução regia da mesma da- 
ta, procedeu o senado à coustrucção no antigo 
Campo da Fan do novo edificio para o Terreiro 
Publico, que se ahriu em janeiro de 1767, fican- 
«lo outra vez prohibides todos os celleiros parti- 
culares que então se tinham tolerado em Lisboa 
e suburhios, e nos quacs não era possivel excr- 
cer uma fiscalisação regular e cílicaz. Não se che 
gou, porém, a recorrer ao alvitre suggerido pela 
Casa dos Viute e Quatro, e proposto pelo senado, 
de se applicar å construcção o producto das cor- 
ridas dos touros, porque um decreto, datado de 
H de julho de 1765, habilitou o mesmo senado a 
emprebonder a obra de prompto. Na edificação 
do novo Terreiro empregaram se os matceriacs 
provenientes da demolição, a que então se esta- 
va procedendo ua antiga Ribeira, junto ao Cha- 
fariz de Dentro, de parte das muralhas da cida- 
de levantadas uo tempo d'el-rei D. Fernando I, 
demolição que teve por fim dar melhor serventiaao 
dito chafariz e á rua dos Remedios; ainda assim 
despendeu o senado da camara com as obras de 
aquelle edificio, desde o seu começo até á con- 
clusão, isto é, desde 15 de julho de 1765 até 26 
de maio de 1768, 107:71151477 reis. No frontispi- 
cio, sobre a porta principal, foi collozada uma 
lapide, onde a seguinte inscripção indica as cau- 
sas que motivaram aquelle estabelecimento, eri- 
gido pela força de vontade e previdente: 


JOSEPH 1 
AUGUSTO INV CTO PIO 
BEY E PAY CLEMENTISSIMO 
DOS BEUS VASSBALLO 8 
PARA BEGURAR A ABUNDANCIA DE PÃO 
AUB MURA DORES DA BUA NOBRE E LEAL 
CIDADE DE LISBOA 
E DESTERRAR D'ELLA A IMPIEDADE 
DOS MONS PULIOS 
DEBAIXO DA INSPECÇÃO DO SENADO 
DA CAMARA - 
BENDO PRES!DENTE D ELLA 
PAU O DE CAR ALHO MENDONÇA 
MANDOU EDIFICAR DISDE 03 FUNDAMENTOS 
ESTE CELLEIRO PUBLICO 
ANNO DE MDCC.XVI 


Em 24 de janeiro de 1777 foi dado novo regi» 
mento ao terreiro estatuindo que o scu governo 
etonomizo e juridiccioual continuasso soh a in- 
tendencia do senado, e incumbiudo a sua admi- 
uistração e arrecadação do rendimento å junta da 
fazenda do mesmo seuado, na conformidade do 
alyurá que a instituiu. As penalidades consigna - 
das n'esse regimento não deixaram, como até en- 
tão, de scr muito severas para quem vendesse ou 
armazenasse trigo ou outros cercaes fóra d'aquel 
lo estabelecimeuto, tal prohibição, cxcepto em 
anno, de esterilidade, não extensiva à veuda por 
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miudo de farinha nacional ou estrangeira, com- 
tanto que esta ultima tivesse previamente dadc | 
entrada no Terreiro, o fôsse vistorisada, deixan- 
do ali o terço da cidade na fórma do antigo cos- 
tumo. Por decreto de 6 de outubro de 1771 foi a 
administração do Torreiro Publico desligada da 
camara do Lisboa, e perdeu esta, com o edificio 
que á sua custa construira, mais um rendimento 
que já excedia annualmente a 40:5005000 reis, 
ficando n'este ponto em inferior condição aos de 
mais concelhos, e além d'isso onerada com o en- 
cargo, até 1334, do regular a estiva o taxa do | 
pão cozido, o que lhe trazia não poucos dissabo- 
res pelas dificuldades em conciliar interesses de 
tal ordem, e pelos continuos queixumes do povo 
O senado repetidas vezes protestou, mas sempre 
debalde, por ter sido expoliado.de tão avultado 
rendimento e d'aquella administração aque nə 
decurso de mais de tres seculos exerceu a con- 
touto de todos». Em virtude do decreto de 28 do 
agosto de 1814, foi declarado o Terreiro Publico 
mercado livre para a venda de cereaes sómente. 
Em 1852, por decreto de 11 de setembro, foi reu- 
uida esta alfandega com a das Sete Casas, sob a 
denominação de Alfandega Municipal. Parece qua 
aiuda hoje se conserva no Terreiro, que se tor 
nou mais conhecido pela denominação do Ter- 
reiro do Trigo, depositos de cereaes, e o Estado 
continúa auferindo uns certos lucros pelos loga 
res ou numeros que para aquelle fim arreuda aos 
commissionarios. 

Terreiro Velho. Roça na Ilha do Principe, na 
Africa Oceidental. 

Ferreiros Pov. na freg. de Sauto André, de 
Painzella, conc. de Cabeceiras de Basto, distr. de 
Braga. 

Terrejão. Pov. na freg. de Nossa Senhora da 
Piedade, de Algoz, cone. de Silves, distr. de 
Paro. 

Terrem. Pov. na freg. de Santa Marinha, de 
Annaes, cone. de Ponte do Lima, distr. do Vianna 
do Castello. 

Terremoto. E' um dos mais perigosos e des 
truidores flagellos da natureza E' produzido este 
phenomeno por torrrentes de metaes e outras 
matcrias em fusão, que correm subterraneamen 
te. São menos terriveis quando teem respiradoi- 
ros, a que dão o nome de vulcões, como os do 
Vesuvio e Etna, na Italia; o Hecla, na Jslaudia; 
os numerosos da America, e os das ilhas dos Açô 
res, eujo sólo é quasi totalmente vuleanico. Em 
Portugal tambem bouvo vulcões, o ha vestigios. 
das suas crateras em Cintra e em outras partes. 
Segundo a tradição, no monto do castello de =. 
Jorge, de Lisboa, existiu um grande vulcão em 
tempos remotissimos, e as aguas thermaes qua | 
d'ali provém, são d'isso uma prova. Em Portugal | 
tem havido o: seguiutes terremotos, desde o an | 
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no de 309 até ao grande terremoto de 1755. A 22 
de fevereiro du anno de 309 houve um espauto 
so terremoto, cujos etlvitos destruidores so annun- 
claram em todo o paix, sendo sentido em quaei 
toda a Europa. Em #82 houve outro que so sen 
tiu principalmente nas terras que hoje são 
vossas possessões ultramarinas; muitas ilhas fô. 
ram submergidas, das quaes ainda hoje so vêem 
algumas eminencias em frente do Cabo de S. Vi- 
couto. Em 1033 (29 do junho) suceedeu a um eceli 
pse do sol um grande terremoto, seguindo-se lhe 
esterilidade o fome. Em 1:9 (22 de tevereiro) | 
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houve um graude terremoto, quo se propagou a 
toda a Europa, sendo os estragos causados pro- 
poreionaes à extensão da propagação. Houve vu- 
tro em 21 de setembro de 1318. Em 9 de dezem 
bro de 1320 repetiram-se tres vezes os abalos no 
espaço de tres horas; o primeiro foi graude, o se: 
gundo maior, e o terceiro tão violento que sc es- 
tendeu a toda a Europa, causando enorme pani 
co. Em 1311 houve um terremoto em Lisboa, que 
destruiu a capella-mór da Sé, mandada levantar 
por D. Affonso IV; arruiuaram-se muitos cdifi- 
eios e morreu muita gente. Em 1355 houve dois, 
e qualquer d'elles importante: um em 11 de ju- 
nho, outro em 4 de agosto. Ambos fôram precedi- 
dos de séccas enormes. Em 24 d'agosto do 1556 
tremeu todo o reino duranto um quarto d'hora, e 
tão fortemente que os sinos tangiam por si mes 
mo, a capella-mór da Sé de Lisboa abriu-se, cai 
ram muitas casas, e as que resistiram de pé fi 
caram arruinadissimas. Durante este anno repce- 
tiram-se o8 abalos varias vezes não só em Portu- 
gal, mas em Hespanha o outros paizes. Este ter- 
remoto foi muito similhante ao que soffreu o 
nosso paiz em 1531 e 1755. Em 1366 houve um que 
durou 30 segundos, sem causar estragos O mes- 
mo aconteceu em 13t5. Em 1501, reinando D. Ma- 
nuel I, houve varios abalos violentissimos, que 
subverteram povoações inteiras e fizeram andar 
toda a geute fugida pelos campos. Em 7 dc ja- 
neiro de 1531 começaram a sentir-se grandes tro 
mores de terra em todo o reino, que obrigaram 
os moradores das villas e cidades a sair para os 
campos Em Lisboa foi maior a impressão e diz- 
se que nos seus arredores se subverteram muitas 
povoações. No dia 26 do mesmo mez foi tão vio- 
lento o abalo que lançou por terra muitos pala- 
eios, egrejas c mais de 1:510 casas, deixando as 
restantes inhabitaveis e matando grande numero 
de pessoas. Este abalo propagou-se por mais de 
60 leguas. O tejo saiu do seu leito, alagando os 
campos. No mur a agitação foi tal quo muitos na- 
vios fóram a piquo. Tambem sofreram muito 
Santarem, Almeirim, Azambuja c outras povoa 
ções, Em 1551 (28 de janeiro) parecia em Lisboa 
que oar estava em fogo. Choveu agua côr de 
saugue e sobreveiu um terremoto, em que cairam 
mais de 200 casas e morreram mais de 2:C00 pes- 
soas Em 7 de junho de 1575 houve novo abalo. 
Em 22 de julho de 1597 caiu em Lisboa uma gran - 
de parte do moute de Santa Catharina. Este mon 
te era eminente ao Tejo no mesmo sitio em que 
existiu depois a egreja parochial do mesmo nome, 
que é aetualmente um elegante palacio. N'aquel- 
le loeal havia 110 moradas de casas, tormando 
tres grandes ruas e um caes de pedra á borda do 
rio. A's Ll horas da noite d'aquelle dia o monto 
oscillou e submergiu-se, arrastaudo todas aquel- 
las ruas, que desappareceram n'um momento. Não 
ha memorias que provem ter havido tremor de 
terra n'cssa oecasião. São muitas, porém, as opi- 
niões a favor d'aquelle phenomeno. Em 7 d'agos- 
to do mesmo anno, na ribeira de Aleautara, em 
Lisboa, reuniram-se com graude ruido dois mon- 
tes quo estavam separados, subindo tO palmos 
um valle que ng dividia, ficando este depois ex- 
cedondo em £0 palmos os reteridos montes que 
antea o dominavam. Em 159S (8 de julho) tremeu 


„a terra cw Lisboa com tanta vioieneia que a 


gente caia por terra cas casas tremiam, fazendo 
cair os moveis Repetiu-se mais vezes com curto 
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intervallo de tempo e com egual energia. N'cste 
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muito se sentiu em Lisboa e em muitos pontos do 


anno principiou em Lisboa a peste, que durou 5 | paiz, sendo, especialmeute para Setubal um ver- 


annos, matando 80:000 pessoas. Em 1699 houve 
muito fortes tremores de terra, mas sem perigo; 
o panico era enorme e constante; não houve, po 


verdadeiro terre noto, causando enormissimos es- 
tragos. Em 23 da abril de 1969 um terremoto ar- 
razou Benavente e Samora, eausando graudes 


rém, estragos. Em 1722 (27 de dezembro) houve | prejuizos n'outras terras de Ribatejo. Allusivas 


no Algarve um violento tremor de terra, que, ape 
sar da sua pouca duração, causou muitos estra- 
gos. Em Villa Nova de Portimão ficaram arrui. 
nadas a egreja do Collegio da Companhia de Je- 


ao grande terremoto de 1 de novembro de 1755 
algumas medalhas se cuuharam fóra de Portugal, 
que sc acham descriptas na Memoria das Meda- 
lhas, de Lopes Fernandes. Na primeira vê-se uma 





Medaiha commemorativa do Torremoto de 1755 


sus e a egreja do convento dos Capuchos. Em 
Tavira cairam 27 moradas de casas, ficando as 
restantes arruinadas. Em Faro cairam muitas ca- 
sas e a torre da cathedral. Em Loulé ficou des- 
truido o convento dos Capuchos. O castello de 
Castro Marim soffreu muitos estragos. Este tre. 
mor de terra parece ter sido devido a uma eru- 
pção submarina entre Faro e Tavira; attribue se 





figura de mulher coroada de torres, com a mão 
esquerda sobre a urna do rio Tejo c com a legen- 
da «TAGUS», e atemorisada pelos desastres do 
terremoto. TERRAE MOTUM VID. 1. NOV. 
MDCCLV. No reverso LISBONA. A legenda 
cm uma fita no campo da medalha, e por baixo o 
prospecto da cidade de Lisboa, e varios navios no 
rio Tejo. No exergo-HOLTZHEVEEC. A se- 


a esto fogo subterraneo o facto de se vêrem em | gunda medalha: ERD BEBEN HIR UND WIE- 


Janeiro e dezembro as arvores cobertas de folhas 
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DER MARCI 13. LISABON—A cidade de Lis- 


Medalha commemorativa do Terremolo de 1755 


e flôres, c pouco depois colheram se fruetos sazo- 
nados como no mez de junho. Depois d'este for 
midavel abalo, eujos effeitos fôram muitissimo de 
sastrosos, seguiu-se um periodo de repouso para 
Portugal, Chegou fiualmente o anno de 1455, que 
tão fatal foi para o nosso paiz e para muitos ou- 
tros, excedendo porém todos os limites os desas- 
tres que aqui suecederam. V. Pombal (1° Mar 
quez de) e José I (D.) Em 11 de novembro 
de 1858 houve tambem um grande tremor, que 


boa em chammas. No exergo UNTERGANGEM 
AM. TAG ALLER HEILIGEN —1755. Rever- 
so:—DIE WASSERWOGEN WERDEN BRAU- 
SEN—O mar agitado com navios. À terceira mo- 
dalna HAEC FACIES LISBONAE NOBIS MI- 
RANDA —Prospecto da antiga cidade de Lisboa, 
co rio Tejo, e por baixo o nome do gravador 


| LOOS FS.No exergo, emquatro linhas TREMEN. 


DA TERRARUM — CONCUSSIONE — CAL. 
NOV. A. MDCCLV.--PERCULSÃE. Reverso: 
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MISERA MALORUM SOCIETATE MDCCLYVI | 


TES 


| Pov. o freg. de Santo Antonie, da prev. de 


Glebe terrestre collecado entre nuvens, com a | Alemtejo, conc. e com. de Elvas, distr. de Porta- 


planta da Eurepa e Africa, per ser onde se 
sentiu mais e terremoto. 

Terrim. Pov. na freg. de S. Pedro, de Palmel | 
la, conc. de Setubal, distr. de Lisboa. 

Terrio. Pov. na freg. de S. Remãe, de Pare 
des de viadores,conc. de Marco de Canavezes, 
distr. de Porto. 

Terris de Baixo e Terris de Gima. Duas 
povoações na freg. de S. Remãe, de Paredes de 
Viadores, conc. de Marco de Cauavezes, distr. do 
Porte. 

Terroelra. Pov. na freg. de S. Pedre, de 
Cerva, conc. do Ribeira de Pena, distr. de Villa 
Real 

Terrões Pev. na freg. de Santo Audré, do Ren- 
dufe, cenc. d'Amarcs, distr. de Braga. 

Terronha Pevoações nas freguezias: S. João 
Baptista, de Negueira e S. Claudio, conc. é dis- 
tr. de Vianna de Castello. || S. Pedro, de Serre 
leis, do mesmo cenc. e districto. 

Tarronhas. Pov. na freg. de Nossa Senberr. 
do Bem Despacbo, de Recarei, conc. de Paredes, 
distr. do Porto. 

Torroso. Pov. e freg. de Santa Maria, da prov 
do Deuro, conc. e com. do Povea dc Varzim, dis 
tr, do Porte, arceb. de Braga; 254 fog. e 1:045 
hab. Tem escelas d'ambos os sexos. Está situada 
na estrada de Povoa de Varzim a Barcellos, a $ 
k. da séde do cence. E' pev. muito antiga. D. Af 
fongo IV lhe deu foral, em Extremoz, a 29 de ju- 
lho de 1325. N'este foral se dá a esta freg. e no 
me de Tarroso. Deu e nome a csta treg. o monte 
Terroso, que fica proxime é praia do mar. Julga 
se que e seu antizo nome cra Maurgatanes, pe- 
lo menes nas faldas de monte Terrose bavia uma 
villa assim cbamada, o que censta por um doen- 
mento existente no archive da cellegiada de Gui 
marães. E’ e titule da venda d'uma prepriedade, 
que scb o monte Terroso, e na villa de Maurgata- 
nos, junto à praia do mar, pessuia um individuo 
chamade Aloito, e a vendeu ao arcediage Guido, 
na era de 1110) de Cesar, anno de 1072 da cra 
ebristã. Segunde a tradição fei cidade em tcm- 
pos remetissimos, mas nãe se diz o neme que ti- 
nha. Em vista da citada carta de venda, parece 
que tôsse Maurgatanes. Esta cidade ainda exia- 
tia, mas cem ù nome de Terreso, ne tempo do 
cende D. Henrique, peis a 20 de julho de 1105, 
D. Guterres Seares fez uma doação á sé de Bra 
ga, seude arecbispe S. Geraldo, da sua quinta no 
logar de Martagares (cerrupçãe de Maurgatanes) 
prosimo á cidade de Terroso. A deação acha ss 
no archive da sé de Braga. Terrose fei commen- 
da da ordem de Christo. A terra é fertil em ge 
neres agricolas, c abundauto de peixe de mar. 
Pertence 4 3.º div. mil. e ae distr. de recrut. e 
res. n.º 18, com a séde ne Perto || Poveações nas 
treguczias: bante Estevãe, de Espinhosclla, cone 
e distr. de Bragança. || Santa Eulalia, de Pal 
ncira de Faro, eenc. de Espozende, distr. do 
Braga. 

Terrugem Pov c freg. do S. Jeão Delgelade, 
da prev. da Extremadura, conc. e com de Ciu 
tra, distr. e patriarc. de Lisbea, 414 fog. e 1:612 
hab. Tem esc. de sexo fem. Está situada a 8 k 
de Oceane Atlantico e a 7 da séde de cenc. À 
terra é fartil, e pertence & 1.º div. mil. e ao dis- 
tr. de recrut. e res n.º |, com a séle em Lisboa. 
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| legro, arceb. de Evora. Tem esc. do sexo fem. e 
[estação post. Está annexada å freg. do S. Jaão 


Baptista, de Villa Boim. A terra é muito fertil, 
priucipalmente em cereaes e azeite. Pertence á 
4º div. mil e ao distr. de recrut. e res. n.º 12, com 
a séde em Abrantes. || Pov. na freg. ds S Chris- 
tovão, de Rio Tinto, conc. de Gondomar, distr. do 
Porto. 

Tertomil. Pov. na freg. do Salvador, de 
Valladares, conc. de Villa Nova de Gaia, distr. de 
Porto. 

Terzi (Filippe Terço). Architecto que em 1575 
dirigiu as ebras de madeira da egreja de S. Ro. 
que. Dirigiu tambem as de S. Vicente de Fóra e 
algumas nos paços da Ribeira. 

Tesouras Fége no canal d'Alpiarça. 

Testa (Carlos). Cavalleiro da erdem de Aviz, 
centra almirante, lente da Escola Naval, deputa- 
de, cseriptor, etc. N. em Lisboa em 1323, onde 
tambem fal. em 20 de teverciro de 1891. Assen- 
tou praça em 1839, aos 16 annos de edade, e 
foi promevido a guarda-marinha em 1843. Duran- 
tc o tempo que cursou as respectivas aulas, 
foi sempre um estudante distincto e premiade. 
Em 29 de março de 1847 teve a promoçãe de 2.º 
tenente; em 13 de julhe de 1859 a de 1.º tenen- 
te, cm 31 de outubro de 1866 a de capitãe tenen- 
te, em 6 de novembro de 1873 a de capitão de 
fragata, em 20 de agesto de 1879 a de capitão de 
mar e guerra, e em 27 de favereiro de 1890 a de 
contra-almirante. Além de varias commissões que 
desempenhou condignamente, grangeando a es- 
tima c consideração dos seus collegas e superio- 


| res, acompanbou el rei D. Luiz, sendo ainda in- 


fante, nas suas digressões maritimas. Em 1855 
abriu se concurso para a cadeira de direito in- 
ternacional maritimo, na Escola Naval, e Carlos 
Testa conquistou a, depeis de ter apresentado as 
mais brilbantes prevas. Nãe censiderando o pro- 
fessorado como um canonicato, o distincto official 
escreveu e publicou um cempendio para uso dos 
alumnes que frequentavam a sua aula. Carlos 
Testa nãe cra simplesmente um official tbeorico. 
Não esquecendo os deveres da sua cadeira, se- 
guia cem firmeza c enthusiasmo as transtorma- 
ções per que ia passande a arcbitectura naval. 
Fôram impertautissimos os serviçes que prestou, 
assistindo Á acquisição eu dirigindo a construc- 
ção de navies para a nossa csquadra. Em 1862 
foi encarregado de conduzir a Inglaterra a cor- 
veta Sá da Bandeira, aim de Ibe metter macbi 

nas Em 1871 foi incumbide de adquirir o traus- 
porte de guerra India, que recebeu este neme por 
causa dos acontecimentos que entãe se deram 
n'aquella pessessão. Em 1874, sendo ministre An - 
drade Corve, fei lhe encarregada a acquisiçãe do 
eouraçade Vasco da Gama, das corvetas Rainha 
de Portugal e Mindello, das canhoneiras Rio Li- 
ma, Sado e Tamega, e ainda do trausporte Afri- 
ca. Em 18%6 entrava a barra de Lisboa cemman 

dando o Vasco da Gama. Em 1884 ainda recebia 
tambem a incumbencia de superintender na cons 

trucçãe da cerveta Affonso de Albuquerque e das 
canheneiras Liberal e Zaire. O perteite cenheci- 
mento da lingua ingleza, alliade aes seus conho- 
cimentes technices e a integridade do seu cara: 
cter, fazia com que Carlos Testa cumprisse sem 

pre estas funeções com um zelo e rogularidade 





TES 





inoxcediveis. A actividade de Carlos Testa não 


TES 


Testamento. Acto pclo qual alguem dispõe 


so manifestava unicamente nas cousas maritimas. | para depois da sua morto, de todos, ou de parte 
A sua penna cra tambem incançavel. Na impren- | dos proprios bens. Este acto é reduzido a docu- 


sa e no parlamento advogou causas importantes, | monto authentico, que 


algumas do elevado aleance patriotico. Embora 
não fôsse um escriptor brilhante, era um publi. 
cista distincto. Não cuidava da belleza da phra- 
ze nem do arrendado do estylo, o que procurava 
era dizer châmente o que sentia. A sua força não 
provinha da imaginação, mas d'um espirito refla- 
xivo c sensato. Escrevia convictamento, desinte- 
ressadameute, no interesse unico de satisfazer a 
sua consciencia. Pouco lhe importava que as suas 
ideias desagradassem, porque não procurava a 
popularidade. Uma prova da independencia do 
scu caracter é a coragem com que elle emittiu o 
seu parecer na occasião das polemicas suscitadas 
nas nossas contendas diplomaticas com a Ingla- 
terra. São numerosos os seus escriptos, muitos 
dos quaes estão dissemiuados cm diversas folhas 
periodicas, e que elle tratava do recolher, quan 

do falleceu. Bibliographia: Breves considerações 
ácêrca da navegação por vapor, em relação á fôr- 
ça das machinas, economia do combustivel, e exten- 
são das viagens; extrahidas do inglez, Lisboa, 1860; 
saiu anonyma; Um novo titulo de soberania, e o 
seu reconhecimento; O facto, edireito e a convenien- 
cia, Lisboa, 1851; Considerações sobre os navios 
de guerra em relação aos systemas de censtrucção 
e armamento, e sua eficacia para o ataque e de- 
feza, Lisboa, 1864; Lord Palmerston, a opinião e 
os factos; um brado a pró da verdade, Lisboa, 
1855; este escripto dirigia-se a impugnar 08 vo- 
tos de sentimento manifestados nas camaras le- 
gislativas por occasião da morte d'aquelle nota- 
vel estadista, mostrando se que fôra sempre adver 

so e encarniçado inimigo da nação portugueza 
om diversas conjuneturas, o por diversos modos; 
Inconveniencias e contradicções no julgamento da 
politica dos Estados e conducta dos governos, Lis- 
boa, 1866; Quadros vivos da politica, ou justifica- 
ção de descrentes e desengano de illudidos, Lisboa, 
1369; A reacção e o convenio de Aveiro, por um 
amigo da liberdade, Lisboa, 1869; A influencia eu- 
ropra na África perante a civilisação e as rela- 
ções internacionaes; considerações ácêrca do trata- 
do de 80 maio de 1879 denominado de Lourenço 
Marques, Lisboa, 1880; A politica intercolonial e 
internacional e o tratado de Lourenço Marques, 
Lisboa, 1350; é um additamento á memoria ante- 
rior; Principios geraes e regras praticas de direi. 
to internacional maritimo, Lisboa, 1282; Verda- 
des amargas sobre questões sociaes, Lisboa, 1888; 
Portugal e Marrocos perante a historia e a politi- 
ca europeia, Lisboa, 1888; Questão de preferen 

cias na acquisição de navios de guerra, Lisboa, 
1890; Incidentes da politica externa de Portugal ou 
titulos de recommendação na escolha de suas allian 

ças, Lisboa, 1890; A egreja das Chagas. 

Testada. Pov na freg. de S, Pedro, do Para 
da, conc. de Paredes de Coura, distr. de Vianna 
do Castello. 

Testado. Povoações nas freguezias: S. João 
Baptista, de Silveiros, conc. de Barcellos, distr de 
Braga. || S. Salvador do Souto de Rebordões, conce, 
de Poute do Lima, distr. de Vianna do Castello. 

Testador. Nos documentos municipaes antigos 
encontra-se designado com o nome de testador o 
dono de propriedade confinante com a via pu- 
blica, isto é, o proprictario do testada 


ese 121 er toe“ ereto e oe meme 


tambem se denomina 
testamento. Entre os nossos antepassados parece 
que o uso dos testamentos o receberam dos roma- 
nos, 2 já dosde aquelle tempo cm que estiveram 
sujeitos ao seu imperio, o que se prova dos codi- 
gos Theodosiano e Alariciano, feitos no seculo v 
e publicados a favor das provincias de Ilespanha, 
pois n'elles s+ vêem muitas cousas dispostas a 
respeito de testamentos e ultimas-vontades. Nos 
tempos seguintes, e posteriores, couservaram o 
seu uso principalmento os wisigodos, os germa- 
nos, e outros. Introduzido, porém, no foro o Di- 
reito das Decretaes e o civil romano, o uso dos 
testamcntos principiou a ser mais frequente; e 
assim o uso d'estes documentos se deve procurar 
principalmente no seculo xı, posto que já ante- 
cedentemente se usaram, por isso que os povos 
que antigamente habitaram a Hespanha sempre 
usaram do direito romano, mas é certo que elle 
esteve em desuso muitas vezes, e só no principio 
do seculo x1 é que se principiou a ensinar o di- 
reito romano e os priucipes a protegel o, como 
foi Frederico I nas côrtes de Roncalia, a cuja 
imitação D. Affonso Henriques, acelamado rei na 
batalha de Ourique em 25 do julho de 1139, que- 
rendo dar leis aos scus vassallos, e supprir a fal- 
ta de lcis que tinha, sem que adoptassc as de 
Castella, adoptou o dircito romano, por isso mes- 
mo que elle cooperava muito para sc formar a 
monarchia, o que não «succederia adoptando as 
lcis de Castella, e portanto com a introducção do 
direito romano se introduziu o uso dos testamen - 
tos, especialmente entre os principes, os nobrcs 
o finalmente entre os plebeus de qualquer ordem. 
Desde o principio da monarchia até D. Affonso 
V quasi se não usou dc lcis algumas testamcnta- 
rias, 6 sómente de costumes acommodados ao di- 
reito canonico e romano. Foi D. Affonso V o pri- 
meiro que fez reduzir a escripto estos costumes, 
accrescentando lhe muitas cousas deduzidas do 
direito romano e que pôz no seu Codigo «se acbam 
no Livro IV, titulo 97 o seguintes; o que depois 
foi passando para os Codigos Manuelino e Filip- 
pino, como se vê dos scus titulos correspondeu. 
tes. A essas antigas ordenações do reino e á mais 
legislação extravagante seguiu-se o Codigo Civi) 
Portuguez, approvado por carta dc lei de 1 de 
julho de 1867, que trata dos testamentos nos scus 
artigos 1139 e seguintes. As diversas especics 
de testamento referidas no actualcodigo sãv o cer 

rado, externo, maritimo, militar e publico. No Ar- 
ehivo do Tribunal da Relação de Lisboa existe o 
precioso Registo Geral dos Testamentos da Pro- 
vedoria dos Residuos e Captivos da cidade do Lis- 
boa e seu termo que abrange o periodo decorrido 
de 1556 a 1834, distribuido em 388 livros, nos 
quaes se contam mais de 40:000 testamentos. 
Hoje é dificil, senão impossivel, encontrar se 
qualquer testamento anterior a 1608, pela sim- 
ples razão de o registo não ser então obrigato- 
rio. Em 1608, r«conhocendo sc o inconvcnicnte 
que resultava de não serem devidamente regis- 
tados os testamentos, foi publicado um alvará es 

tabelecendo cesa formalidade. Foi este alvará que 
deu origem ao Registo Geral dos Testamentos, e 
a que se deve a cxistencia e o conhecimento das 
disposições testamentarias de mais de 3 seculos. 
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Esta importantissima collecção, tendo escapado 
do terremoto do 1.º de novembro de 1155, foi 
continuada até 1834, epoca em que cate ramo do 
serviço foi confiado ás antoridades administrati 
vas. Na mesma oceasião em que foi extincta a 
Provedoria dos Residuos e Captivos e competente 
Registo Geral dos Testamentos fôram extinctos 
eĉrca de 40 Juizos, cujos processos, em numcro 
de 600:000, se encontram, egualmente, guardados 
nos Archivos da Relação, isto é, tanto nos instal- 
lados do edificio do Tribunal, como na sua de- 
pendencia no extincto convento da Estrella. Nos 
archivos do hospital de S. José e no da Miseri- 
cordia de Lisboa tambem se guardam muitos tes- 
tamentos. Bibliographia: V. voc. Testamento, do 
Elucidario, de Fr. Joaquim de Santa Rosa de 
Vitorbo, Lisboa, 1799. Tratado regular e pratico 
de testamentos, etc., por Antonio Joaquim Gou 
veia Pinto, Lisboa, 1293. 

Testamento. Povoações nasfreguczias:S. Mar- 
tinha dos Moiros, cone. de Rezende, distr. de Vi 
zeu. || Santa Maria, de Adoufe, cone. c distr. de 
Villa Real 

Testeira. V. Armadura. 

Testelra. Pov. na freg. de S. João Baptista; 
do Mosteiro, cone. de Vieira, distr. de Braga. 

Testudo. Pov. na freg. de S$ Matheus, de Ri- 
beira, couc. de Terras de Bouro, distr de Bra- 
ga. 
Testudos. Aldeia da freg de Sant'Anna, conc. 
de Serpa, distr. do Beja. 

Tete. Districto da prov. de Moçambique, Afri- 





ea Oriental, limitado a E pelo de Quelimane, ao | 


S pelo territorio de Sena o a O e ao N por terri- 
torios em qus dominam varios regulos sujeitos å 
autoridade portugueza. O terreno é em parte 
montanhoso, seudo as serras mais notaveis a da 
Lupata, quo é uma cordilheira formada de 7 ser 
ravias, à prineipal das quaes é a chamada An- 
cuesa; e as da Carvoeira, Inhacorongo, Inhacan 
gaina, e Lange, junto da villa de Tete. Ao S fica a 
serra da Chiramba Banham o o Zambeze, que 
atravessa o distrieto na direeção de NO para S 


E,e o3 rios Revugué, Aroanhe e Aroangua. O í 


territorio é optimo para a lavoura, podendo pro 

duzir cereaces, tabaco, algodão, etc. À riqueza mi- 
neral do districto é consideravel. No rio Vubue 
existem alluviões auriferas, e em volta de Tete 
tem-se descoberto importantes jazigos de cobre, 
mesmo junto à margem do Zambeze, de modo 
quo otferecem excepcionaes facilidades para a 
exploração. Em 1907 procedia se no districto a 
importantes trabalhos de pesquiza, tendo se já 
n'aquella data fnndido duas barras de ouro no 
Missale, o em Chifumbaze procedia se á monta. 
gem d'uma bateria de 5 pilões, capaz de esma- 
gar 100 toneladas de quartzo por mez. Egual- 
mente abundam n'elle as minas do ferro e de ear- 
vão de pedra, tendo sido descobertas as primei 

ras d'estas ultimas em 1836, no governo de Izi 

dro Manuel Carrazedo, que mandou amostras ao 
ministerio da marinha. Depoia, sendo governador 
geral da provineia o genoral Marinho, fôram no 

vas amostras experimentadas a bordo do vapor 
inglez Nemesis, as quaes, combinadas com outro 
combustivel, deram optimo resultado. O governo 
de Bombaim chegou a comprar este carvão a 94 
rupias a tonelada (1050)0 reis), mas a falta de 
vias de communicação na Aambezia impodiu que 
progrediase a mineração, porque o carvão chega 
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TET 


va ao litoral por uin preço inuito elevado. Em 
t84t o falleeido visconde de Villa Maior, chimico 
distincto, tambem examinou o earvão d'aquellas 
minas, classificando-o como sêeco e de boa qua- 
lidado. Em 1315 foi novamento onsaiado pelo 
pharmaccutico Antonio José Cardoso, que o jul- 
gou da melhor qualidade e de proveniência in- 
gleza. Livingstone, que visitou Tete e os seus 
arredores, encontrou veios de earvão de pedra 
na margem do rio Revuguê, a 3 k. da villa, em 
Chicova e n'vutros logares. Segundo o parecer 
d'aquelle viajante, Tete está no centro d'um vas- 
to jazigo de carvão que se esteude desde a Lu- 
pata até ao Zumbo, e que é fechado por um lar- 
go einto de minas do ferro. Por fim, uma compa 

nhia organisada em Moçambique em 1875 para a 
exploração, em especial, de minas de carvão, eu- 
viou um engeuheiro francez a Tete, o qual veri- 
ficou a existencia de varios jazigos e colheu de 
um d'elles uma porção de combustivel que foi 
enviado para Moçambique e ali examinada por 
engenheiros inglezes da corveta de guerra Ariel, 
que fôram de parecer que o carvão era do exeel- 
lente qualidade. As minas do ouro que estão re- 
gistadas no districto são numerosas. Seguem-se- 
lhe as de cobre, de carvão e de petroleo, mas, como 
já vimos, o districto abunda tambem em ferro. O 
commercio de importação é feito com o algodão 
da India e de Manchester, com chitas nacionaes 
e estrangeiras, lençaria, missanga, aramo de la- 
tão, sal, conservas, vinhos uacionaes, cerveja, li- 
côres, quinquilharias, brim branco, kaki e mobi- 
liario. O commercio de exportação faz se com ou- 
ro, marfim, cêra, amendoim, gado vaccum e 
caprino. O districto de Tete foi restaurado em 
1902, depois de ter estado durante alguns annos 
aunexado ao da Zambezia. Tem uma população 
indigena de 200:000 hab. Ha ali as seguintes for- 
tificações: praça de S. Thiago Maior e forte de 
D. Luiz, em l'cte; forte de D. Maria Pia, em 
Massangauo; praças do guerra em Cachomba o 
Zombo, e portos fortificados em Mungari, Barué; 
Chioco, Ztin, Chiuta o Chifumbazi.. 

Tete. Villa e séde do districto do mesmo no- 
me, na prov. de Moçambique, Afriea Uriental. O 
orago da freguezia é S. Thiago Maior. Está situa- 
da na margem direita de Zambeze, a cêrea de 
CO) k. da sua foz, tendo o rio em frente da villa 
aproximadamente 800 m. de largura e do profun- 
didade. A pov. assenta em terrono elevado e fra- 
gose, nas abas da grande serra da Caroeira, quo 
lhe fica ao S,c nas proximidades d'outras de mo 
nor altura, distando cêrca de 280 k. da villa do 
Sena. U clima, em geral, é saudavel. Ignora se a 
data da fundação d'esta villa, mas sabe se que 
logo depois de 1541 havia já no logar que oceu- 
pa algumas habitações cobertas de palha. Foi 
mais tarde uma povoação populosa e rica, como 
a de Sena, sendo elevada á categoria de villa no 
reinado de D. José 1, em 1761, quando já entra - 
va na sua phase de decadencia. Hoje, a sua po- 
pulação europeia calcula se em 209 hab, sendo 
portuguezes, na sua maioria. Tem alfaudega, va- 
rias feitorias commerciacs, empresas de trans- 
portes fluviaes e terrestres, repartição de mi- 
nas da Companhia da Zambezia, e está em com 
municação com Lisboa por via Londres, Cape 
Towu o Salisbury (mala semanal) permutaudo 
tambem vales do correio com o reino. Muito de- 
caida, como fica dito, do seu antigo esplendor, 
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eom as suas fortalezas arruinadas e com o seu 
commereio minito reduzido, é possivel, todavia, 
que os importantes trabalhos de mineração a que 
se está procedendo uo districto, de que é capital, 
a façam resurgir do seu abatimento, e tanto mais 
que a villa de Tete é um dos pontos principaes 
da Zammbezia, e os seus eampos são d'uma ferti- 
lidade prodigiosa. Ha em Tete umas nascentes 
d'agua quente sulphurosa em Inhaoudera, Me 

tanda e Pangura. A guarnição mil. é o commando 
da 7.º companhia indigena. Tem advogado, juiz 
muuieipal, Gremio União Tete é Nhrougué Sport 
Club; fabrieas de eal e de farinha, casas de pas- 
to, hotel; centros mineiros: Chicorongue, Kakan- 
ge, Konira, Moçaça, Maruca, Missile, Pandama 

cena; negociantes de eêra, est. post, a telegr, 
creadores de gado, hospital, medieo, pharmaeia, 
uotario, cse. do sexo mase., depositos de madei 

ras, ete. E 

Tevaros. Ribeira que nasco na freg. de Gui- 
lheiro, e dopois de receber a ribeira de Bezel 
ga, entra no rio Tavora com cêrea de 12 k de 
curso. 

Toves (Francisco de Paula). V. Paula Teves. 
(Francisco de). 

Teveteve. Pov. do litoral do distr. de Sofala, 
Afriea Uriental. 

Texilheiro. Officio que tinha regimento na 
collceção feita pelo Senado do Lisboa em 1572. 
O regimento respectivo tem o Nº LXXV. Para 
ficar bem definido em que eousistia teehnicamen- 
te este officio, transereveremos os artigos d'esso 
regimento inedito, que se referem ao examo do 
oficial o á natureza das obras a manufaeturar. 
Como se vê, é muito intercssánte cate diploma 
seiscentista e rico de termos industriaes, que na 
sua maioria não andam nos diccionarios, a tomo 
çaf pelo proprio nome do ofieio: «3.º E o official 
que se quizer examinar ha de saber fazor um te- 
eido de pello bem tapado de velludo e do avesso, 
e bem franjado. E será o velludo miudo e igual 
com um eordão ás ourellas por guarda e outro 
raso pela metade quo seja muito fino, lustroso, 
bem ligado e bem franjado e o pello do eima re- 
dondo e bem travado e lustroso, que so não ar 
ranque eom as unhas tirando d'elle. Item. Fará 
um teeido d» dcis pellos d'uma banda e da outra 
eom suas franjas, as ourellas grossas, e bem ta- 
padas, que sejam verçudas o que se não treslu 
sam o os pellos bem eguaes d'uma banda e da 
outra de pello miudo bem feito que não será mol- 
le, o de boa eôr e lustroso. Item. Fará outro teei 
do de pello com lavores debuxados, cortados eom 
uma navalha, bem talbados o naturaes e limpos 
e os capos de velludo tapados que lhe não pare- 
q o fuudo. Item. Saberá fazer outro raso, de am- 

as as bandas sem velludo algum, bem tapado e 
posto miudo e atravessado que leve grande lus. 
tro.» «11.º E mandam que nenhum oficial do dito 
cfficio metta dentro dos teeidos que fizer linha 
nem outra alguma eousa que seja engano do po 
vo, o que sejam taes de dentro como de fóra, e 
os que d'outra maneira fôrem feitos serão havi- 
dos por falsos e haverão os oíliciaes que os fize- 
rem a pena da postura dos que vendem merea 
dorias falsas 12º Item. Serão avisados que sen- 
de lhes demandados teeidos vermelhos para ar 
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fizer pagará mil reis, a metade para a cidade e 
a outra para quem o aceusar. 13.º Item. Nenhum 
texilheiro lavrará a duas duchas se não a qua- 
tro, por ser obra falsa e de pouea dura. É as 
quatro duras lavrará duas por eima do pello e as 
outras eom o pello levantado. E a obra quo de 
outra maneiia fizerem lhes será tomada © eorta- 
da e pagarão mil reis, a metade para as obras 
da eidade e a outra para quem os aeceusar 11.º 
Nonhum texilheiro fará dois tecidos do uma via- 
gem de tecedura. E o que o contrario fizer have- 
rá a m sma pena.» 

Texugueiras Povoações nas freguezias: 5. 
Sebastião, de Carroiras, cone e distr. de Porta- 
legro. || N. 8.º da Coneeição e eoue. d'Albuteira, 
distr. de Faro. 

Tezido. Povoações nas freguezias: S. João Ba- 
ptista, de Ribeira, couce. do Ponte do Lima, dis- 
tr. de Viauna do Castello. j| S. Thomé, de Corre- 
lhã, do mesmo eone. e districto. 

Tezido de Ferreiros. Pov. na freg, de S. Sal- 
vador, de Christello, cone. de Barcellos, distr. de 
Braga. 

Tezo. Povoações nas freguezias: S. Salvador, 
de Cabreiro, coue. de Arcos de Valle-de-Vez, 
distr. de Vianna do Castello. || Santa Maria, de 
Estella, cone. de Povoa de Varzim, distr. do Por- 
to. || S. Faustino, de Guintães, cone. da Maia, do 
mesmo distr. | Santa Maria, de Leça, do Bailio, 
cone. de Bouças, do mesmo distr. i| 5. João Ba- 
ptista, de Sá, conc. de Monsão, distr. de Vianna 
do Castello. || S. Pedro, de Sá, conc. de Areos de 
Valle-de-Vez, do mesmo distr || S. Martinho, do 
Soajo, do mesmo eone. e distr. || Sauta Marinha, 
de Villar de Pinheiro, cone. de Villa do Conde, 
distr. do Porto. 

Thadeu (Beato). Missionario que viveu no se 
eulo xv. N. em Lisboa, professou no convent) da 
Graça, dos eremitas de Santo Agostinho, e tra- 
tou de passar eom mais us8 20 companheiros ás 
Canarias, a prégar a té ehristã. E” eonheeido po - 
la designação de Apostolo das Canarias; d'ali foi 
para a Berberia, onde tambem prégou a religião 
ra e onde morreu a 7 de janeiro de anno de 
1470. 

Thaide Pov. e freg. de S. Miguel, da prov. do 
Minho, cone. e eom. da Povoa de Lanhoso, distr. 
e arceb. de Braga; 218 fog. e 1:005 hab. Tem ese. 
do sexo mase., est post., pharmaecias e um mer- 
eado no 2.º domingo de cada mez. Está situada a 
k. da margem direita do rio Ave e a 6 da séde 
do eoue. E’ terra muito fertil em todos os gene 
ros agricolas, e eria muito gado; tem eaça, € 
peixe que lhe vem do rio Ave, quo passa n'es- 
ta freg Pertence á 3.º div. mil. e ao distr. de 
reerut. e res. n.º 8, com a séde em Braga. 

Thaim. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Silva Escura, cone. da Maia, distr. do Porto. 

Thalesio (Pedro). Notavel musieo que flores: 
eeu no seculo xvir. Não se sabe ao certo se era 
hespanhol ou portuguez de naseimento, o que se 
sabe é que viveu em Portugal, e que escreveu a 
sua obra na lingua portugueza, não alludindo 
nunea à sua qualidade de estrangeiro, e deve 
notar 8e que essa obra fôra eseripta exactamcn- 
te na epoca em quo predominava entre nós o uso 
de escrever em castelhano, uso que o governo in- 


mas ou para qualquer outra cousa que lhes não | truso de Hespanha animava por interesse politi- 
mettam seuão gran fina que enhindo agua nem | co. Em 1593 Thalesio achava-se em Lisboa, sen- 
sanmo algum so não desbote. E o que o contrario | do em 30 do junho eseolhido para mestre da ca- 
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pella do hospital de Todos os Sautos. por delibe- 
ração dos irmãos mesarios da Misericordia, admi - 
nistradora do hospital. O ordenado que annual- 
mente competia a este cargo, era: «60 alqueires 
de trigo e 208000 reis em dinheiro, sendo 168000 
reis de ordenado e 48000 para um moço e tres 
quartos de carneiro pelas festas e um alqueire do 
grãos, e a casa da escola que está na varanda dos 
padres (os capellães do hospital)e cama.» Pedro 
Thalesio, porém, era casado, e por csse motivo 
reconheceu-se que não podia pousar nas casas 
dos clerigos, dando se lhe, em vez de cama, 48)00 
reis de gratificação; foi isto detormiuado em 2 de 
juuho de 1594.Dois annos depois, já so não conten 

tava com aquella gratificação, e requereu que lhe 
dessem 2058000 reis, que era, segundo allegava, 
quanto dispendia com as casas em quo vivia; a 
mesa da Misericordia resolveu, por despacho de 
29 de novembro de 1596, que se lhe desse meta 

de do que elle pedia, isto é, 108009 reis. U pre- 
lado 1). Affonso Furtado de Mendonça, que por 
esse tempo era deão da Sé de Lisboa, e foi de- 
pois reitor da Universidade de Coimbra e mem- 
bro do conselho de Portugal, tendo sido despa- 
chado para bispo da Guarda em 1610, escolheu 
Pedro Thalesio para mestre da capella da sua 
cathedral. Mas logo dois annos depois requereu 
a cadeira de lovte de musica da Universidade, o 
que alcançou por dospacho de 1612, com o orde- 
nado de 608009 reis aunuaes. Em 1614 requereu 
que aquelle ordenado tôsse elevado a 1098009 
reia e 4 moios de trigo, e a mesa da Universida- 
de foi de parecer que so lhe angmeutasse 1058000 
reis e não mais, augmento que só lhe foi conce- 
dido por carta regia de 17 de maio de 1616. 
N'este anno, foi transferido para o bispado de 
Coimbra o seu protector o bispo D. Affouso Pur 

tado de Mendonça, e esta circumstancia o animou 
a publicar algumas obras didacticas, começando 
por um compendio de canto-chão, que por fim foi 
a unica que se publicon, a qual tem por titulo: 
Arte de Canto Chão com uma breve instrucção pa- 
ra os Sacerdotes, Diaronos, Subdiaconos, e moços 
d Coro, conforme ao uso Romana; composta e or 

denada por Mestre Pedro Thalesio Cathedratico 
de Musica na insigne Universidade de Coimbra; 
Coimbra, 1613, Teve 2? * edição em 1628, quando 
o bispo de Coimbra tinha já passado a arcebispo 
de Lisboa, e era um dos governadores do reino. 
A obra cra dedicada ao illustre prelado. Esere- 
veu mais obras, cujo manuscripto d'uma d'ellas 
vem mencionado no Index da livraria de D. Jôão 
IV, com esta indicação: Compendio de Canto de 
orgão, contraponto, composição, fugas e outras cou- 
sas. Foi Pedro Thalesio um dos primeiros ho 

mens que inventoa os córos de musica, e um dos 
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das represcutações. Foi sómente no seculo 1v an- 
tes da era christã que elles começaram a cons- 
truir theatros de pedra; desde então os monn- 
mentos d'este genero multiplicaram se em todos 
os paizes hellenicos. As ruinas d'elles são innu 

meraveis. Os romanos construiram theatros å imi- 
tação dos gregos, mas, por muito tempo, conten- 
taram-se com thentros de madeira. O primeiro 
theatro de pedra foi construido por Pompeu, 50 
annos antes de Christo. Havia 200 annos que as 
comedias eram couhecidas, mas não se represen- 
tavam em edificios expressamente para esse fim - 
porém n'um logar em que o palco do theatro cra 
franco aos admiradores, geralmente praças pu- 
blicas. Plauta, o creador da comedia latina, já 
escrevia tres seculos antes da era cliriatã, e Te- 
roncio, cujas comedias não cram menos estima- 
das, nasceu 142 annos antes de Christo. Augusto 
Marcello maudou edificar o segundo theatro no 
anno 743 de Roma, cuja inauguração teve logar 
no mesmo anno que a do terceiro edificado por 
Balbo. O thcatro do Pompeu podia conter 40:000 
pessoas, sentadas commodamente. Os de Marcel- 
lo e de Balbo só tinham logar para 30:000, mas 
eram todos os tres da maior maguificencia. À af. 
feição ao theatro entre os romanos chegou a ser 
tão uotavel que em pouco tempo os tres theatros 
eram insuflicientes, e foi indispeusavol levantar 
grandos cdificios de madeira para receber os es 

pectadorcs. Augusto era muito affeiçoado ao thea 

tro, chegando até a escrever paotomimas. Foi el- 
le, segundo afirmam cscriptos d'aquellas epocas, o 
inventor dos jogos augustos, e escreveu regula- 
mentos para o theatro, fazendo os rigorosamente 
cumprir. N'umas escavações a que so procedeu 
em Lisboa na rua de S. Mamede, defronte das 
torres da Sé, no dia 50 de dezembro de 1198, fô- 
ram descobertas as ruinas d'um thentro romano, 
dedicado a Nero, e fundado por Caio Heio Pri- 
me, segundo a iuscripção da frente do proscenio. 
Este theatro, o primeiro do quo ba noticia na 
Lusitania, tinha aido destruido e soterrado por 
um antiquissimo terremoto, que se julga, como 
provavel, que fôsse o do anno 382 da era chris- 
tã, no tempo do imperador Valente ou talvez o 
do anno de Christo 446, no imperio de Theodosio 
ll. Ambos estes terremotos fôram geraes e des- 
truiram cidades iuteiras; ou soria destruida por 
algum dos outros posteriores, como o do 13:6 
que destruiu a capella-mór da Sé, d'onde o 
theatro estava perto. O facto é que fvi o ter- 
remoto de 1755 que acabou do o destruir to- 
merte, sem d'elle deixar o menor vestigio. O eru- 
dito professor Luiz Antonio de Azevedo publicou 
em 1815 uma obra sobre csto assumpto, a qual 
dedicou ao marquez de Bellas: a seguinte Dis 


fundadores da Confraria de Santa Cecilia dos | sertação critico-filologico -historica sobre o verda 


musicos, em 1603, na egreja do Espirito Santo da 
Pedreira, que ficava no local onde actualmeute 
se vĉem os Grandes Armazens do Chiado. Pare 


deiro anno, manifestus causas e attendiveis circums- 
tancias da erecção do Tablado e Orquestra do an- 
tigo Theatro Romano, descoberto na excavação da 


ce que Pedro Talesio fal. cm 1529 ou pouco an- | Rua de S. Mamede perto do Castello d'esta Cida- 
tes, porque n'esse anno vagou a cadeira de musica | de, com a intelligencia da sua Inscripção em hon- 
da Universidade, sondo para ali nomeado Fr. | ra de Nero,e noticia instructiva d'cutras Memorias 


Francisco Camello. 


| ah mesmo achadas, e até agora apparecidas. U 


, Theatro. As representações theatraos são an- | theatro em Portugal começou, como é sabido, em 


tiquiesimas. Na Grecia, por muito tempo, ¢ mcs- 
mo durante todo o periodo em que fôram compos- 
tas as grandes obras primas dramaticas, os gru- 
gos só tiveram theatros de madeira, construidos 
para uma festa determinada e domolidos depois 
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Gil Vicente, no tempo d'el rei D. Mauuel E. Nos 
artigos de Lisboa e do Porto, as duas principaes 
cidades de Portugal, nos volumes IV o V d'esta 
obra, veem minuciosamente descriptos os thea- 
tros antigos e modernos, assim como 08 pateos 
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do comedias, que tanto floresceram desde o secu- | 
lo xvr até ao seculo xviir. Em 1771 formou-se uma | 
associação tbeatral, constituida por homens de | 
negoeio da praça de Lisboa, a qual tinha por ti- 
tulo Sociedade estabelecida para a subsistencia dos 
theatros em Portugal, cujos estatutos fôram appro- 
vados por alvará de 17 de julbo do referido anno 
de 1771. 

Tbedo. Pov. na freg. do Espirito Santo, de 
Villa Sêcca, cone. de Armamar, distr. de Vizeu. 
| Rio do distr. de Vizeu. N ao N de Caria, ba 
freg. de Areozellos, corre ao N, passa a 2 k. a9 | 
E de Moimenta da Beira, a egual distancia do 
castelloe a 1 k. taaabem ao E de Goujoim, tem 
ponte na estrada de Regua a S. João da Pes 
queira, e entra no rio Douro com 30 k de 
curso. 

Themande. Pov. na freg. de S. Lourenço, de 
Calvos, cone. do Guimarães, distr de Braga. 

Themudo. Appellido de familia nobre, o ver- 
dadeiramente portuguez. O primeiro que se as- 
sigaou Themudo, por orden expressa de D. Af. 
fonao V, foi Ruy Fernandes Tbemudo, vatural 
de Abrantes, o onde tinba o stu solar. Fez pro- 
digios de valor uas guerras d'Africa, e em re- 
compensa d'elles o referido rci acereseontou-lhe 
as armas por provisão de 1L de outubro de 1476, 
as quacs passaram a ser: Em eampo azul uma 
aguia de ouro de duas cabeças, com as azas aber- 
tas o os pés firmados sobre uma cabeça do moi- 
ro com turbante de prata, cortada em sangue, © 
por orla um cordão de ouro de'S. Francisco. Tim- 
bre, meia aguia de ouro 

Themudo (André Pereira). Capitão de mili- 
cias peruambueano, que s0 toraou notavel por um 
acto de bravura heroica e desesperada, que pra 
ticou, e em que encontrou a morte no dia 15 de 
feverciro de 1630. Os hollandezes tinham desem 
bareado em Pernambuco, e estiveram longe de 
eucontrar ali uma resistencia que pudesse com- 
parar so con; à reaeção violenta que os expulsou 
depois da provineia brazileira conquistada. Olin- 
da fci abandonada, o os 3:000 soldados hollande- 
zes, que peuetraram ali, entrogaram-se brutal- 
mento ao eaque, praticando violeneiase profana- 
ções, que exeitaram o brio do alguns valentes, e 
fizeram com que praticassem acções da mais lou- 
ca iutrepidez. Assim Salvador de Azevedo de- 
fendeu só com 21 homeus o collegio dos jesuitas, 
e aó eedeu o eampo quando se viu coberto de fe- 
ridas o sem soldados, porque estavam quasi todos 
mortos. André Pereira Themudo, porém, tez mais, | 
porque, furioso ao vêr que os hollandezes saquea 
vam a egreja da Misericordia, lançou-se sósinho 
ao meio d'elles com a espada em punbo, e em 
quanto teve forças matou, até eair varado por 
mil golpes, ganhando para o seu nome, até ahi | 
desconbecido e obscuro, perpetua fama. | 

Themudo (D. Fr. Jorge) Areebiapo do Gôa. 
Era natural de Oleiros, e fal. em Gôa a 29 d'abril | 
de 1574. Vestiu o habito dominicano; e em 1559 
foi nomeado bispo de Cochim, diocese que gover 
nou 9 auuos, até que em 1568 foi elevado à di 
guidade de arcebispo de Gôa. Apenas tomou pos 
se reunin o concilio provincial, que o seu ante 
cessar D. Fr. Gaspar de Leão já reunira cm 1567, 
e redigiu as constituições do arcebispado. Poueo 
tempo durou O seu governo, o sentindo que es- 
tava atacado de doença mortal, recolheu-se ao 
collegio de S. Paulo, dos jesuitas, oude falleeeu. 
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Theobalde. Pov. na freg. de S. Miguel, de Sou- 
to, conc. da Feira, distr. d'Aveiro. 

Theodosio (D). Prineipe de Portugal, filho 
primogenito do 1). João IV o da rainha sua mu- 
lher, D Luiza do Gusmão. N. em Villa Viçosa a 
8 de tevereiro de 1634, fal. em Lisboa a 15 de 
maio de 1652. Quando nasceu, ainda seus paes 
eram apenas duques de Bragança. Foi educado 
por excellentes mestres, aprendendo as linguas 
latina, grega e bebraica; equitação, csgrima, 
mathomatiea, direito civil e canonico, historia, for- 
tiheação e pintura; para saber tambem algum of. 
ficio, dedicou-se á relojoaria. Segundo os chro- 
mistas do tempo, o principe era muito intelligeu 
te, mas cra tambem excessivamente mystico. Ro- 
deado de frades e muito affecto aos padres jesui- 
tas, deixou ao influeneiar por cl'es desmedida- 
mente, passando uma grande parte do tempo que 
lbe ficava dos sous estudos, em rezar e a assistir 
aos ofhicios divinos. Us cortezãos mais servis exal- 
tavam estas virtudes, e olbavam o principe com 
respeito e veneração. Os fidalgos mais sensatos 
procuravam elamal o ao cumprimento do scu de 
ver de prineipe herdeiro, aconselhando-o a que 
apparecesse, especialmoute ao excrcito, com o 
qual devia familiarisar-se. D. Tbcodosio havia 
sido jurado successor ao throno, nas côrtes cele- 
bradas em Lisboa a 28 de janeiro de 1641. O 
prineipe achou acertadas as ponderações dosfidal- 
gos, e mesmo sem dizcr nada a seu pae, resolveu 
ir apresentar sc ás tropas, que então estavam no 
Alemtejo, e partiu para Elvas uo iutuito de se 
expôr aos maiores perigos. D. João LY não gostou 
da deliberação do filho, e procurou por todas as 
tórmas cvitar que clle se tornasse muito popu- 
lar. Muito deseonnado, receou que o principe se 
insinuasse de inais no espirito dos soldados e por 
isso o contrariou sempre que pôde, chegando até 
a recusar lhe o preciso para austeutação da sua 
casa. Reeonhceendo a má vontade do rei seu pac, 
D. Theodosio voltou para Lisboa, e D. João IV 
reccbeu o friamente. Comtudo, o monareha, quc- 
rendo lisoujear-lhe o genio,o nomeou a 25 de janci 
rode 1632 governador e capitão generaldas armas 
do reino, cargo perfeitamente honorifico. D. Theo - 
dosio ficou desgostoso da fórma como o pae o 
tratava, e esse facto exacerbou lhe o myeticismo. 
De compleição franzina, sensivelmente prejudi- 
cada pelos exaggeros religiosos, facilmente su- 
eumbiu, quando se conventou de que o pae o não 
amava como elle queria ser amado. Redobsou, 
portauto, os exercicios roligiosos, Jejuando e eon- 


i . . , 
' fessando-se amiudadas vezes, contribuindo assim 


para um enfraquecimento geral a que não pôde 
resistir, faliceendo com pouco mais de 19 anaos 
de edade. O povo eborou-o com sinceridade, cs- 
peeialmente uas circumstaneias em que o prinei - 
pe perdera a vida. Depois tudo se combinou pa- 
ra que a nação se lembrasso d'ello eom maior 
saudade D. Affonso cingiu a eerôa para dar lo- 
gar avs mais lamentaveis suecessos, como é bem 
notorio; D. Pedro 11 foi tambem como todos sa- 
bem. Realmente, dos tres irmãos era D. Tbeo» 
dosio o que, corrigidas as suas exaltações mys- 
ticas, podia largamente contribuir para a pros 
peridade do paiz, porque na verdade, era muito 
intelligente. Os trabalhos que deixou, abstraindo 
as cousas pedautcscas é piedosas derivadas da 
sua educação religiosa, aceusam talento c boas 
intenções. O prineipe deixou varias obras mysti 
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cas, escriptas cm latim, c umas cartas ao seu | xo das vestes prelatícias, c empunhando a ce 


contessor D. André Fernandes, bispo do Ja 
pão, à rainha da Suecia sa el-rei seu pas. 
Theotonio (S ). Primeiro prior de Sauta Cruz 
de Coimbra. N. na aldoia de Tardinhade, na fre- 
guezia de Ganfey, na provincia do Minho, no an- 
no de 1052, fal. cm Coimbra a 13 de fevereiro 
de 1162. Era filho d'um nobro godo chamado 
Oveio e le sua mulher Engeuia. No sitio, onde a 
tradição afirma que se levantava a casa onde 8. 
Theotonio nascêra, está hoje situada uma er- 
mida da invocação do mesmo santo, junto da 
qual correm as aguas da fonte do Forniuho, que 
são reputadas milagrosas pelo povo d'essas loca- 
lidades. No convento benedictino de Ganfey, que 
já então existia, aprendeu S. Theotouio as pri 
meiras letras, c dando provas de viva intelligen 
cia, chamou o para Coimbra seu tio materno o 
bispo D. Crescouio, quo encarregou o arcediago 
D. Tello de lhe ensinar theologia, canto e huma 
nidades. Em 1098 falleceu seu tio Cresconio, e 
S. Theotonio, que então contava apenas 16 an 
nos, foi chamado para Vizeu onde cra prior da 
collegiada dos concgos regrantos outro seu tio 
D. Theodorico, que lhe fez tomar as ordens, na 
mesma collegiada, onde aos 30 annos foi eleito 
prior, quando seu tio morreu em 1112. Vizeu es- 
tava sendo n'essa oecasião governada ecclesias 
ticamente pelo bispo de Coimbra, que cra D. Gon 
çalo, successor de D. Cresconio, que obrigou Theo- 
tonio a aceeitar o logar de parocho da egreja ma- 
triz de Vizeu. Já a esse tempo Teotonio se tor- 
nára notavel polo modo como administrara o seu 
convento, ampliando e embellezando a cgreja, e 
adquirindo reudas novas para a congregação Ar- 
dia então em toda a Europa o enthusiasmo pelas 
cruzadas, o Theotonio foi um dos que tomaram a 
cruz vermelha, e provavelmente ua Palestina não 
se limitou a visitar os logares santos o a resar 
deante do Santo Sepulchro, tambem desembai- 
nhou a espada e combateu contra os sarracenos, 
porque elle, eomo muitos sacerdotes do seu tem- 
po, era um clerigo militante. Voltando a Portugal, 
não quiz continuar a exercer autoridade ecclo 
siastica, rejeitando até a mitra que lhe offere- 
ciam, c limitou se a servir de coadjutor a Ho- 
norio quo elle deixára como seu substituto, quan 
do partira para a Torra Santa Ainda voltou se 
gunda vez á Palestina, o em 1131, tendo regres- 
sado tambem da Palestina o bispo de Coimbra 
D. Manucio e o arcebispo D. Tello, encontraram 
os conegos regrantes do Coimbra vivendo vi 
da secular. Trataram um c outro de restabelecer 
a regra, e fundaram o mosteiro de Santa Cruz, 
onde I). Tello entrou com I1 companheiros, nm 
dos quaes era o seu antigo discipulo Theotonio, 
que toi eleito prior. Dois annos depois jå havia 
12 conegos em vez de 11,e D. Theotonio fazia 
maravilhas na administração. Fundava as fa- 
mosas aulas de Santa Cruz, quo fôram durante 
dois seculos a verdadeira universidade portugue 
za, fundou no scu mesmo convento um. hospital 
para homeas pobres, c no convento das concgas 
de S João de Deus um kospital para as mulhe- 
res pobres; fundou o convento de S Romão em 
Ceia e do Sauta Maria da Pena em Leiria. Além 
d Isso, aenda confessor de D Affonso ricnriques e 
seu particular amigo, não ficava de braços cruza- 
dos, quando elle ia batalhar conta os sarracenos 
Punha o chno, cingia a cotta de malhas por bai. 
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da em vez do baculo, ia carregar com ER 
sobre cs sarracenos. Até mesmo péde dizer- 
se que não manifestava n'esses recontros uma 
grande caridade christã, nem tinha ideias muito 
evangelicas a respeito da questão da servidão, 
porque por um documeuto do tempo, sc sabe que 
n'uma entrada que elle, D. Theotonio, prior de 
Santa Cruz e depois santo, fez no Alemtejo, não 
só trouxe comsigo arrebanhados muitos escravos 
moiros, mas tambem christãos mozárabes, quer 
dizer que viviam debaixo do dominio árabe, a 
quem não valeu serem baptisados, porque ficaram 
sendo, como os outros, oscravos do convento de 
Santa Cruz. Em 1152, tendo 70 annos de edade, 
renunciou ao priorado, e ainda viveu 10 annos em 
Santa Cruz, como simples conego, até que mor - 
reu com $0 annos. Em 1630 roi o seu corpo tras 

ladado para um magnifico tumulo de jaspe cre- 
cto na egreja do Santa Cruz. Logo no anno so: 
guinte ao da sua morto, em 18 de fevereiro de 
1163, ora Theotouio canonisado pelo papa Ale- 
xandre 111, o dia da sua festa ficou sendo n'esse 
mesmo dia 18 de fevereiro, e foi por muito tempo 
dia santo de guarda nas dioceses de Vizeu e de 
Pinhel. 

Thereza (D). Primeira rainha de Portugal, 
casada com o coude D. Henrique de Borgonha, 
que foi, sem ter titulo de rei, o primeiro sobera- 
no de Portugal. D. Thereza, ou Tareja, é conhe. 
cida pelo nome de infanta-rainha, porque esse 
titulo de rainha o tomavam então frequentemen- 
to as filhas de reis. D. Thoreza cra filha bastar- 
da de D. Affouso VI de Castella e Leão, e d'uma 
dama nobre leonoza, chamada Ximena Munio- 
nes. Com D. Thereza, que era formosissima, co- 
mo affiançam tolos os documentos contempora- 
neos, casou em 10J3 o principe francez Henri 
quo de Borgonha, c não se poderá dizer se foi 
uma esposa fiel, porque emfim, depois de viuva 
deu provas evidentes de ser muito dominada pc- 
los sentidos, como succedia egualmeute com sua 
irmã legitima, a infanta D. Urraca, mas foi pe- 
lo menos uma auriliar dedicada dos seus planas 
c uma filelissima seguidora da sua politica de- 
pois da sua morto. Já duraute a vida de seu ma- 
rsdo, ficára ID. Thereza governando o paiz, mas 
foi depois da morte d'elle quo D. Thereza mos- 
trou que era dotada d'um caracter energico, mui - 
to capaz do concorrer, como concorreu, para a 
fundação da nossa nacionalidade. O condo D. 
Heurique morreu cm 1114, deixando seu filho, 
D. Affonso Henriques, apenas com 3 annos d'eda- 
de, e |), Thereza ficou governando como regente 
o condado de Portugal. que abraugia o territo- 
rio actual do nosso paiz desde o rio Minho até 
pouco para o sul do Mondego. D. Ilenrique dei 
xára iuterrompido o seu projecto de se assenho- 
rear da herança de D. Affonso VI, que competia 
ao neto d'este soberano, filho de D. Urraca c do 
conde Raymundo de Borgouha, seu marido. Go- 
vornava Castella o Leão durante ə menoridado 
do seu filho, D. Urraca, quo despozara em se- 
gundas nupcias o rei Affonso de Aragão, com 
quem se não dava bem, Fomentar a discordia en 
tre os dois conjuges fôra a politica do 1) Hen 
rique, e foi tambem a politica de D. Thereza 
Couseguiu ella persuadir D. Affonso, estando com 
elle o com gua irmã em Astorga, que cata ten- 
cionava envenenal-o Bastou isso para que D, 
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Alffouso a expulsasso Então D. Urraca, furiosa, 
e auxiliada pelos barões leonezes, quiz vingar-se 


de D. Thereza, que se rofugiou a toda a pressa | 


em Portugal Não tardaram, porém, a reeoneilia- 
rem se as duas irmãs, e nas eôrtes de Oviedo ap- 
pareceu D. Thereza recouheceudo a supremacia 
de sua irn:ã; appareceu, porém, sósinha, porque 
os barões portuguezes não compareceram ali. 
Por isso tambem essa reconciliação foi passagei 


ra. Apenas D. Thereza viu que se sublevavam | 


coutra sua irmã os barões da Galliza, correu a au 
xilial os, e ella em pessoa, com o conde gallego 
D. Pedro Froylaz de Trava, sitiou D. Urraca no 
eastello do Subcroso. D. Urraca fez uma sortida 
victoriosa, mas a revolta continuou, c teve de 
transigir com os iuimigos. D. Thereza aleançou 
n'essas contendas um augmento de territorio, 
porque sua irmã lhe concedeu uma porção da Gal. 
liza,em que se comprehendiam os bispados de 
Tuy e d'Orense. Essas conquistas fôram terrivel- 
mente compensadas por uma invasão musulmana, 
que chegou até Coimbra, devastando tudo no seu 
caminho. Depois, em 1121, veiu D. Urraca inva- 
dir de novo Portugal, e ehvgou até Lanhoso, on- 
de cerecu sua irmã, e onde esteve perfeitamen- 
te à mercê da invasora a nacionalidade portu 
gueza. Mas salvaram u'a as discordias da Galli. 
za. O arcebispo de Compostella D. Diogo Gelmi- 





res tórncu-se por tal fórma exigente e insolente , 


com D. Urraca, que esta preferiu fazer uma paz 
sincera com sua irmã a ter de sujeitar-se ás iu- 
solencias do prelado, Por isso D. Thereza se sal- 


vou d'um modo tão vietorioso do maior perigo . 


que correra na sua vida, que não só conservou 
intacto o condado de Portugal, os bispados de 
Tuy e d'Jrense, mas ainda aleançou os territo 

rios de Samora c Salamanca. Até aqui temos vis 

toa infanta rainha mostrar um espirito verda 

deiramente varonil e tratar de politica e de con- 
quistas como scu marido. Parecia que nãoa preoc- 
eupava senão o desejo de ampliar o seu territo- 
rio é assegurar a sua independencia, mas emfim 
a mulher com as suas fraquezas o as suas pai 

xes não podia deixar de revelar-se; um fidalgo 
gallego que andava na sua côrte fugindo ás per- 
seguições de D. Urraca contra a qual elle e seu 
pae se tinham revoltado, captivou a formosa rai 

vha com a sua varonil belleza. Era este fidalgo 
Fernão Peres de Trava, filho d'aquelle conde D, 
Pedro Froylaz que sitiara com D. Thereza no 
castello de Suberoso a rainha D. Urraca. Já ha 

via muito que a infanta rainha D. Thereza mos- 
trava a sua predileeção pelo gentilissimo fidal- 
go, mas essa predileeção manifestou-se, de um 
modo escandaloso, quando lhe deu o geverno dos 
antigos condados de Portugal e Coimbra, que 
eram ainda por assim dizer todo o territorio por 

tuguez. Eguipareu o d'essa fórma ostensivamen- 
te a seu marido, como secretamente o equiparara 
nos privilegios do thalamo. Este acto desgostou 
profundamente os fidalgos portuguezes, como des 

gostou o moço D. Affonso Henriques, já entrado 
na adoleseeneia e que manifestava em todas as 
cousas uma decisão precoce Em 1125, tendo apo- 
nas l4 aunos, foi elle armado cavalleiro. Os no 

bres confiavam n'elle, o seu aio Egas Moniz 
tambem era dos que se mostravam deseontentis- 
simos com o predominio de Fernão Peres de Tra- 
va; preparou se uma conspiração para o derru- 
barem, mas transpiraram noticias a esse respei- 
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to, e o arcebispo de Braga foi preso pela infan- 
ta. Isso não impediu, ao que parece, a conspira- 
ção de rebentar, porque em 1127 ostava já D. 
Affouso Henriques senhor directamente do algu- 
mas das terras portuguezas e achava se em Gui- 
marães, quando D. Affouso Raymundes, cu D. 
Atfonso VII de Castella, filho de D. Urraca, to- 
mando por morte de sua mãe as redeas do gover. 
no, intimou D. Thereza a reconhecer a sua suze- 
rania. D. Thereza recusou se formalmente, e D. 
Afonso VIL invadiu Portugal e sitiou Guimarães, 
onde estava D. Affouso Henriques. Alguns histo- 
riadores antigos suppuzeram, que D. Affonso VII 
viera em soecorro de D. Thereza, mas não é exa- 
cto. D. Affonso VIL nada tinha com as discordias 
internas de Portugal, intimou D. Thereza a re- 
conhecel-o como suzerano. D. Thereza, fiel ås 
suas tradições, recusou, e seu filho, n'esse ponto, 
acompanhou-a. Comtudo, desejosos, mãe e filho, 
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de resolverem as suas contendas, procuraram li- 
vrar se o mais depressa possivel de D. Affonso 
VII, e a esso desejo, ainda mais que ao aperto 
do sitio, se deve o juramento de vassallagem pres- 
tado por Egas Moniz ao rei de Leño e de Cas- 
tella, em nome do seu pupillo, e que depois quiz 
tão bricsamenteo resgatar com £ propria vida. (V. 
Moniz, Egus) No anuo seguinte, 1128, a revolta 
rebentou completamento. Os barões portuguezes, 
agrupados em torno de D. Affouso Henriques, 
juntaram-se em Braga e marcharam contra Gui- 
marães, onde estava o conde de Trava com ain- 
fanta rainha. Deu-se então a batalha de S. Ma- 
mede em que o conde de Trava foi batido, resul- 
taudo serem D. Thereza e o seu amante expul- 
sos de Portugal. A tradição que attribue a D. 
Affonso Henriques a prisão de sua mãe no cas- 
tello de Lauhosc, carregada de ferros, está pro- 
vado que vão é exacta, porque assim o attestam 
documentos coevos. D. Thereza morreu dois an- 
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nos depeis, a | de novembro de 1130, « foi tras- | em seu auxilio os cavalleiros descontcutes do go 
Jadada para Braga, oude jaz com scu marido na | verno de 1). Affouso Il, preparando so para re- 


capella mór da Sé. 

Thereza (D). Infanta de Portugal, irmã de D. 
Affonso Ilenriques, filha do conde D. Henrique 
e da rainha D. Thoreza. Sabe-se apenas da sua 
vida que foi a mais nova das filhas e que casou 
com D. Saneho Nunes de Barbosa, descendente 
do conde, D. Nuno de Cella Nova. 

Thereza (D) Infanta de Portugal, segunda 
filha do rei D. Affonso Henriques, o quo nos es 
eriptores estrangeiros apparcce sempre com o no 
me de Mathilde, porque foi cesc o que usou de 
pois do seu casamncuto. Não se sabe ao certo o 
anno em que nasceu, mas consta quo foi senhora 
de varios logarcs, e entre outros de Montemór 
o Velho e Uurein. Casou em agosto de 1184 com 
Filippe da Alsacia, conde de Flandres, que mor- 
reu no cêrco d'Acre em 1190. Tendo ficado a re 
gor os cstados do marido, durante a sua ausen 
cia na Terra Santa, recebeu por morte d'elle e 
cm satisfação de dote, Lille, Furncs, em Bourbo 
ny e outras teiras. Em 1194 passou a seguudas 
nupcias com Eudo, 3 º duque do Borgonha do no 
mc, mas antes de findo um anno o pa;a separou 
os dois esposos, allegando, como cra frequen 
ta n'essa epoca, o proximo parentesco que entre 
elles havia. A infanta D. Thereza fal. sem deixar 
suecessor, a 6 de maio de 1218, d'um desastre, 
voltando-se o coche em que ia, n'uma lagõa per- 
to de Furnes, quando a tiraram da agua já esta- 
va morta. O scu cadaver foi transportado para a 
abbadia de Chairval. 

Thereza (D.) Filha illegitima de D. Sancho 
I o de D. Maria Paes Ribeira. Foi segunda mu- 
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sistir. D. Afonso viu que o negocio era serio, e 
quiz transigir (V. Mafalda e D. Sancha). Não 
lhe acceitaram a trausigencia, e D. Affonso IX 
de Leão, tomande como um dos pretextos para 
iuvadir Portugal a affronta que se fazia á senho - 
ra que fôra sua esposa; invadiu o nosso territo 

rio, tomou umas poucas de praças, e collocon em 
circumstancias apertadas D. Affonso LI, que, ten. 
do soceerrido D. Affonso VHI de Castella con- 
tra os moiros, tinha a melhor parte das suas tro. 
pas no campo de batalha das Navas do Tolosa. 
Quaudo a campanha terminou, as tropas volta. 
ram,D. Affonso VILImestrou-se amcaçador com D. 
Affonso IX, e este houve por bem retirar aprcs- 
sadamente. Ao mesmo tempo interveiu na con- 
tenda o papa Inoecncio III, que a decidiu de mo- 
do que D. Affonso II tambem propuzera, quer di 

zer, ficaudo as infantas com o usofrueto do ren- 
dimcoto das villas, e nomeando D. Affonso lI os 
alcaides Sercnou isto por algum tempo, porque, 
logo que D. Affonso Il se achou envolto n'algu- 
mas difficuldades, D. Thereza renovou assuas pre- 
tenções, que seu divorciado esposo de novo fa 

voreceu, invadindo a provincia de Traz-os Mon- 
tes, c tomando Chaves, de que ficou de posse com 
o pretexto de scrvir de garantia ás terras de D. 
Thereza. Quando D Afonso II morreu e subiu 
ao throuo D. Sancho II, ainda em menor edade 
e debaixo da regencia dos ministros do sen 
pae, todos aquelles que a mão de ferro de D. Af- 
fonso II obrigára a curvarem-se deaute da sua 
cnergica vontade, levantaram a cabeça e reno 

varam as suas preteuçõos. À infanta D. Thore- 


Iher de D. Atfonso Telles de Menezes, senhor dc | za, apezar de já estar no convento do Lorvão e 
Albuquerque, c d'ella descendem as casas de Can | de parecer quo devia estar completamente aibeia 
| aos interesses do mundo, não se esqueceu de 


tanhede, Tarouca, c outras. 

Thereza (D.) Infanta de Portugal, filha d'el- 
rei D. Pedro l] e de sua segunda mulher. N. a 
24 de fevereiro de 1695 em Lisboa. Esteve para 
casar eom o archiduque Carlos, pretendente á co- 
rôa de Hespanha e que depois foi imperador da 
Allemanha, mas a infanta falleceu com 8 av- 
oe a 16 de fevereiro do anno de 

104. 

Thereza (Beata D). Infanta de Portugal e 
rainha de Leão Era filha do D Saneho Ic de 
sua mulher, a rainha D. Dulee. Casou com D. 
Atfonso [X, rei de Lcão, e tinha já tres filbas, 
quande o papa Celestine IIl, em 115, sc lem- 
brou de que os dois conjuges eram parentes cm 
grau prohibido pela Egreja, e declarou nullo o 
casamento. D, Afonso IX, de Leão, obedeceu e 
repudion a esposa, que se retirou para Portugal. 
O divorcio foi feito 4 boa paz, mas D. Saucho 
ainda assim nunea perdoou a affronta do rei do 
Leão Não foi isso decerto extranho å alliança 
que D. saneho coutrahiu com Aragão e Castella 
contra Leão e Navarra D Thereza, entretante, 
retirando a9 para Portugal, restaurava o mostei- 
ro de Lorvão, onde mettia freiras cistercienses, 
lispondo-so a tomar ella mesma o habito. Seu 
pae deixou lhe em testamento as villas de Mon 
tomóro Esgueira, mas seuirmão D Affonso LI não 
se mestrou disposto a resncitar o testamento do 
pae, e intimou as irmãs a restituirem es lega 
des, porque seu pae não tinha direito de fazer o 
que fizera. Não se resignou D. Thereza, 
wesma fórna que D 
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aproveitar a fraqueza do governo para rehaver 
as suas possessões em toda a plenitude. Effecti- 
mente, obtiveram tudo, resolvendo-se apenas o 
direito regio de reverterem para a corôa as vil- 
las e castellos, logo que as infantas morressem. 
Em 1230 novos acontecimentos fôram perturbar 
D. Thereza no seu retiro de Lorvão Morrera sen 
marido D. Atfonso IX de Leão, e devia succeder- 
lhe D. Fernando de Castella, seu filho, que já 
succedera a D. Affonso VIII, seu avô materno, 
rei de Castella. Mas D Fernando era filho de D. 
Berengaria, com quem D. Affonso IX casára, do- 
pois de se divorciar de D. Thereza, o esta, co- 
mo dissémos, Jéra a sou marido tres filhas, cujos 
direitos sustentava agora com tedo o calor. Não 
era natural que a sua cansa vingasse, em todo o 
caso I). Berengaria, mãe de D. Fernando, enten- 
deu ser preferivel chegar a um accordo para que 
D Fernando pudesse herdar sem contestação 
nem luctas a corôa leonina Vciu a Portugal ter 
uma confereneia com D. Thereza, que estava no 
seu convento de Ixrvão, c conseguiu que esta 
desistisse em nome de suas filhas, dos seus di- 
reitos À corôa em troca d'uma forte pensão, © 
que os ministros do D. Sancho Il desistissem 
tambem de auxiliar as suas preteuções em troca 
da restituição de Chaves, que D. Affonso IX 
tomira, como garantia, de que D. Thereza não 
seria perturbada na posse das suas terras. |). 
Sancho II juron respeitar sempre esses direitos 


3 , e da | e o aeeordo ficou concluido, juntando se então, 
Sancha, sua irmã, chamou | para nunca mais sc separarem as corôas de Leão 
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e de Castella D. Thereza contiuueu a viver no | 
convento do Lorvão, até que rebentou a guerra 
civil entre D. Sancho c seu irmão D. Affonso, 
que depois foi e rci D. Affonso Ill. Então saiu 
do convento, não para amparar o monarcha in 
feliz, mas tambem para lhe vibrar mais um gol- 
ps, dando toda a força a D. Affonso. Foi o ulti- 
mo acto conhecido da sua vida. Fal. a 17 de ja- 
neire de 1250, e foi sepultada na eapella mor da 
egreja de Lorvão. O papa Clemente XI beatif- 
ceu a por bulla de 23 de dezembro de 1705, em 
17:4 concedeu se lhe officio proprio n9 reino de 
Portugal. 

Thernas Estabclecimento onde sc temam 
aguas medieinaes quentes, quer seja o calor na- 
tural, quer artificial. Depois deu-se o mesmo no- 
me aos estabelecimentos em que se tomam toda 
a qualidade de banhos, quentes, frios, de chuva, 
de vapor, cte. Os romanos possuiam vastos e lu- 
xuosos estabelecimentos de banhos, cujas ruinas 
existem em grande numere Havia thermas não 
só nas grandes cidades, mas ainda nas pequenas 
e em muitas povoações e aldeias. As ruinas das 
thermas de Diocleciano, de Aggripa, de Tito, 
de Caracalla, em Roma; as das thermas de Tin 
gad, na Atriea, de Veleja, proximo do Placencia, 
confundem a imaginação pelas suas dimensões 
eolossaes. Entre as mais bem couservadas, pó- 
dem citar se diversas thermas publicas e parti- 
culares de Pompeia. Em Pertugal construiram os 
romanos muitas thermas em diffcrentes pevoa- 
ções, que vão descriptas nos artigos respectivos. 
Us árabes destruiram muitas d'estas thermas, re- 
construiram outras, que os vandalos, suevos 6 go 
dos haviam destruido, e construiram outras de 
novo. Em Portugal ha numerosas nascentes de 
aguas mineracs, as quaes vão mencionadas nas 
localidades onde naseem, ou tecm edificios pro- 
prios para scu uso. Em S. Pedro do Sul, na po- 
voaçãe de Banho, comprehendida na área da 
freguezia de Varzea, ha um importante cstabe- 
lecimento de banhos sulfurosos quentes, cuja tem- 
peratura å nascente é de 60.º centigrados. Está 
situada junto e na margem cequerda do Vouga. 
Estes banhos costumava friquenta-los muito a 
ex-rainha D. Amelia, ganhando muito a localida- 
de com a sua presença, com a protecção quo sem- 
pre lho dispensou. Pelo decreto de 15 de maio 
de 1595, deu-se áquellas caldas a denominação 
de Thermas da rainha D. Amelia. Hoje são de- 
siguadas por Thermas de S Pedro do Sul. V. este 
nome. 

Thesoureira. Pov. na freg. de S. Lourenço, de 
a «Uhó, conc. d'Arruda dos Vinhos, distr. de Lis. 

oa. 

Thesoureire. Pov. na freg. de S. Braz d'Al- 
portel, cone. e distr. de Faro. 

Thesonro. Pov. na freg. do Espirito Santo, 
de Pereiro, cone. d'Alcoutim, distr. de Faro. 

Thesouro Publico. Tribunal extiueto pela di 
etadura de 1836. Resuseitado em março de 1532. 

Thô. Pov. e freg. de Santa Maria Magdalena, 
da prov. de Traz-os-Moutes, conc. e com. de Mo 
gadouro, distr. e bisp. de Bragança; 132 fog. o 
495 hab “Tem ese. do sexo fem, e est. post. Es 
tá situada na cetrada da Bemposta ao Mogadou- 
ro, à 12 k. da séde do cone. A terra é pouco fer. 
til. Tem gado e caça. Pertence 4 6.º div. mil. e 
ao distr. de reerut. e res. n.º 10, com a séde em 
Mirandella. 
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Thomar (Antonio Bernardo da Custa Cubral, 
1° conde e 1º marquez de). À figura prepondcran- 
te d'este illustre estadista na politica portuguc- 
za é sobejamente conhecida pela sua obra em 
torno da qual girou toda a politiea de consolida- 
ção eoustitucional do reinado de D. Maria Il. 
Objceto das mais apaixonadas discussões, odiado 
por uns, adorado e extremecido por eutros, esse 
homem não pôde csquivar-se ae destino que sem- 
pre envolvo os vultos da sua cstatura iutellectual, 
para es quaes a critica, só muito tarde, eneon- 
tra a screuidade precisa para os julgar: A iudo- 
le deste trabalho, obriga-nos a abandenar Ás 
obras espociaes o estudo minucioso do seu papel 
politico, limitando-nos aqui a leves referencias 
aos factos e a proeurar reunir alguns traços bio. 
graphicos, iueditos por vezes, do homem e do es- 
tadista. Filho segundo do conselheiro Antonio 
Bernardo da Silva Cabral e de D. Francisca Vi- 
etoria Rebello da Costa Côrte Real, o futuro 1.º 
conde e 1.º marquez de Thomar, Antonio Ber- 
nardo da CostaCabral, nasceu em Algodres, aldeia 
encravada nas serranias da Beira, districto da 
Guarda, em 9 de maio de 1803. Era pequeua a 
fortuna dos paes, que sobrecarregados com a edu- 
cação de mais filhos (o futuro conde de Cabral 
e o futuro presidente do supremo tribunal de jus 
tiça) que em Coimbra estavam a estudar, torina 
ram desde logo e projecto de entregar o filho An- 
tonio a essa vida accidentada c aventurosa que 
era a carreira militar d'aquelle tempe. No cntan- 
to mandaram lhe ensinar as primeiras letras pe- 
lo ahbade da terra, como era entãe costume, e 
tanto o mestre como o discipulo tão bem se hou- 
vcram, que aos 15 annos de cdade Costa Cabral 
estava habilitado com os preparatorios da Uni- 
versidade, para onde o pae se resolveu emfim a 
mandal o tambem; aos 20 annos concluiu com 
distincção a formatura em direito. Foi este o seu 
primeiro triumpho, a pedra de toque da sua in- 
telligencia e da sua voutade. Sãe de Coimbra, 
monta banca de advogado em Penella, em Celori- 
co da Beira depois (1826) e seguiria no fôro, 
cm que decerto viria a notabilisar-se, se a funes- 
ta guerra civil de então, entre absolutistas e li- 
beraes, o não arrastasse, n'um gesto juvenil e 
desinteressado, a alistar-se como soldado, nas 
hostes liberaes d'Azevedo, futuro conde de Samo- 
dães Vencido o exercito constitucional, feroz- 
mente perseguido, consegue Costa Cabral refu 
giar-se na Galliza, passando depois a Inglaterra, 
å Belgica e d'ahi á ilha Terceira. Nomeado en 
tão para a Junta de Justiça, para o Supremo Tri- 
nal de Guerra depois, é lhe finalmente con- 
fiado o diffieilimo cargo de seeretario da Audito 
ria Geral do exereito de D. Pedro de Bragauça, 
e n'essa qualidade desembarea no Mindcllo e ar- 
risea a vida uo cêrca do Porto. O scu espirito ju - 
ridieo, fundamentalmente organisador, não po- 
dia passar desapercebido n'um momento em que 
de organisaçãe tante se carecia; por isso depois 
de exercer o logar de Proeurador Regio na Re- 
lação do Porto, embarca novamente para cs Açê- 
res (1833), mas agora como juiz da Relação de 
aquella provincia. Ali viveu n'uma relativa tran- 
quilidade, easando com D. Luiza Meredith Read, 
filha d'essc consul geral de Loglaterra, a quem, 
como é sabido, o cxcreito liberal tanto deveu, a 
cemeçar pelo scu chefe D. Pedro, que o hospe- 
dou em sua casa. Eleito deputado pela segunda 
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vez em 1846, é então quo propriamente inicia a 
sua vida politica e parlamentar. A anarchia no 
paiz cra completa; a destruição em Portugal de 
un regimen profundamente enraizado por tantos 
seculos; a implantação de ideias novas ainda mal 
comprchendidas pela massa popular, realisadas 
por homens incxperientes e idealistas, cujo obje 
ctivo predomivanto era agradar ás multidões; os 
prouunciamentos constantes da Guarda Nacional, 
amalgama instavel de elementos os mais bctoro- 
geneos e irrequietos; o excessivo prestigio, nem 
sempro justificado, de muitos homens do consti- 
tucionalismo, tudo isto levára o paiz ao extremo 
da desordem sccial. Em Lisboa principalmente, 
a séde das legações c consulados estrangeiros, 
podia esta desordem conduzir aos mais funostos 
resultados. Mas para cvital.os, só um homem de 
qualidades excepcionaes, dotado do energia rara 





1.º Marquez da Thomar 


e de esclarecido conhecimento da multidão a do- 
minar, poderia dar á cidado o socego e a trau- 
quilidade de que ella, sob peua de maior despres- 
tigio, tanto carecia. Costa Cabral foi o homem 
escolhido pelo governo e pela rainha para reali 
sar esse desideratum do todos os portuguezes co- 
nhecedores do melindre da situação. E' bem co- 
ubreido como ello soube desempenhar-se de tão 
dificil missão. A Guarda Nacional foi dissolvida 
Muitas vezes arriscou eile a vida, muitas vidas 
salvou tambem; mas para isso o por isso mesmo, 
Costa Cabral creou os primeiros odios; o sacrifi- 
cio estava iniciado e a lucta esboçava se, mas a 
lucta, como sc viu, não atemorisou jamais o fun 
dador do partido cartista. Em 1339 é-lhe canfia 
da pela primeira vez a pasta da justiça, onde a 
acção da sua pcraonalidado su faz logo sentir, 
apezar do estorvo constante d'uma lucta formi 
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davcl com as opposições que, percebendo sor ol- 
lo a verdadeira alma do ministerio, pouco tempo 
lho deixaram de socego. Basta lêr os diarios das 
Camaras da epoca, para logo se avaliar o quo foi 
essa opposição sem treguas. Mas Costa Cabral 
que lhe importava! Atacado como ainda não fôra 
neuhum homem publico, nem por isso deixa do 
regularisar as funcções do ministerio publico, de 
melhorar a triste condição dos presos, de prover 
ao bem estar dos orphãos garantiudo lhes a admi- 
nistração dos bens, de promulgar a sua Novissi- 
ma Reforma Judiciaria, codigo medelar, por on 

de, aiuda hoje, a nossa justiça sc regula. Mas o 
acto da sua vida que mais o caracterisa, por cl 

le mesmo considerado o mais importante, sob c 
ponto de vista politico, foi a Restauração da Car. 
ta Constitucional substituida desde setombro de 
1836 pela celebre constituição, generosa sem du- 
vida, mas que tantas dificuldades havia trazido 
å vida nacional—a Constituição setembrista Já em 
junho de 1837, Saldanha o Terceira, reconhecens 
do-lhe os inconvenientes, haviam tentado restau 

rar a constituição de 1826, com a celebre revol 

ta dos Marechaes, mas essa teutativa falhou, re- 
sultando apenas d'ahi a perturbação do paiz e o 
exilio dos prestimosos soldados. Outro tanto não 
succedeu, porém, ao reformador de 1812, que par- 
te para o Porto a 14 da janeiro, prepara para 27 
a revolução cartista, organisa a junta do gover. 
no e marcha sobro Lisboa. A 10 de fevereiro é 
publicado o decreto restaurando a Carta e a 24, 
principia a larga administração de Costa Cabral, 
sendo nomeado ministro do reino. Lê se na Mis 

toria de Portugal, de Barbosa Colen, a pag. 616: 
«Logo no primeiro anno d'essa historica adminis - 
tração, Costa Cabral não desmentiu o juizo que 
d'eilo se formára. Os trabalhos do ministro do 
reino repartiam se principalmeuto por tres ramos 
da sua administração, porque n'esse tempo a agri- 
cultura e asobraspublicas pertenciam ainda ao mi: 
nisterio doreino. Na Iustrucção Publica, Costa Ca- 
bral creára a escola da arte dramatica e fizéra 
construir o theatro de D. Maria II. Organisára 
o Conservatorio, a Academia de Bellas Artes, o 
museu da Academia, impreusa Nacional e a Aca- 
demia Portuense de Bellas Artes. Na Adminis. 
tração fizéra o puzéra om execução o Codigo 
Administrativo, que por tantos annos so maute- 
ve; orgauisára em novas bases a Guarda Nacio- 
nal; fixára o numero de empregados e tratára da 
organisação dos archivos das camaras municipaes, 
tão preciosos para a historia; cuidou de salvar 
os bens das Misericordias, Confrarias, etc. Na 
Agricultura providenciára sobre os celleiros com- 
muns, sobre a creação e aperfeiçoamento dos ga- 
dos; sobre a companhia das Vinhas do Alto Dou- 
ro; sobro o despacho e fiscalisação dos generos 
do consumo na capital. Tratára eficazmente de 
determinar a lavra das minas, fazendo a legisla 

ção que correspondia; abrira estradas, construi 

ra pontes, algumas quo se consideravam então, 
arrojadissimas tontativas de engeuharia, como 
a pensil do Porto; fizera grandes plantações do 
arvorcdo nas mattas nacionaes; mandára enxugar 
pantanos; construir e levantar diques; procurára 
tentar um graude esforço para desenvolvera in- 
dustria da producção o fabricação das sedas, a 
que previa um grande futuro. Em summa, uão 
houve nada em que a sua mão não tocasse, mar 

cando tudo com a forte punção da sua iniciativa 
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tão arrojada como organisadora.» Mas a opposi 
ção não affrouxava nunca. Costa Cabral promul- 
gou o Novo Codigo Administrativo em 18 de mar. 
ço de 1812 c logo a 30 do mesmo mez se fórma 
a coalisão de todas as opposições cartistas dissi. 
dentes, capitaneadas pelo proprio irmão, setem- 
bristas e miguclistas. D'esta lucta feroz, para a 
qual se congraçaram os elementos mais oppostos 
contra o homem que eonstruia, nasceu a revolta 
de Torres Novas em 1844, com Bomfim å frente, 
vindo tudo a acabar miseravelmente com a ren- 
dição, às tropas do governo, da praça d'Almei- 
da, ultimo reducto dos revoltosos, onde ae contava 
um dos homens de mais talento oratorio e prestigio 
do paiz, José Estevão. Finalmente, a campanha 
desleal dos adversarios que não hesitavam em 
desacreditar o ministro, á eusta das maiores tor- 
pezas, campauha cujos eccos ainda se uão extin- 
guiram de todo; a sua lucta tenaz contra as pre 

varicações á custa do thcsouro e ainda prineipal- 
mente a promulgação das celebres leis sobre ca- 
dastro e do saude publica, instigou e concorreu 
para a sublevação militar no Minho (Maria dz 
Foute) que iniciada em abril de 1t4%, provoca 
em 20 de maio a queda do gabinete cabralista. 
Costa Cabral abandona o poder e logo a sua fal 

ta se faz sentir: 5 mezes apóz a rua queda, para 
evitar a restauração miguelista, o governo vê-se 
obrigado a pedir a intervenção estrangeira, 16 
d'outubro de 1846. Para acudir 4 situação a 16 
de novembro do mesmo anno, é Costa Cabral no- 
meado ministro plenipotenciario e enviado ex 

traordinario em Madrid. Mas as luctas entre os 
patuleias e cartistas, continuavam cada vez mais 
accesas e o socego tão desejado não chegava 
nunca. O conde de Themar, chamado de Madrid, 
foi novamente instado a formar ministerio. Bem 
sabia elle a sorte que o esperava, e a ninguem oc 

cultou o seu pezar. Mas era precisa a sua direcção 
e por isso acceitou, cm 18 de junho de 1819. En- 
tão a lucta parlamentar toi gigantesca Salda 

nha, Lavradio, Rodrigo da Fouseca e tantos ou- 
tros do mesmo destaque, levaram a sua opposi 

ção a um ponto nunca visto. A defeza do presi- 
dente do conselho correspoudeu á violencia do 
ataque. Os seus discursos de então, que correm 
impressos, são considerados, ainda hojc, um mo- 
delo no genero, Dir se-hia que, na agonia da sua 
carreira politica, a eloquencia quizera, por sua 
vez, vir a completar o grande estadista Mas tu 

do toi debalde: aberto o exemplo dos pronuncia- 
mentos militares, a força predominaria sempre 
sobre a razão du Estado, por isso quando Salda 

nha pôz o seu genio militar ao serviço da causa 
revolucionaria, a lucta tornou se impossivel, e a 
1 de maio de 1851 o conde de Thomar pedia a 
sua demissão á rainha, por cuja causa levára a 
dedicação ao extremo. Terminára a sua carreira 
politica e o conde desilludido e cheio de desgos 

tos, retirava-sc à vida particular, apezar das ins 

tancias de muitos dos seus amigos c, (caso curio- 
80) d'alguns dos seus inimigos, que, como Rodrigo 
da Fonseca o Sampaio, tinham a maior admira- 
ção pelas qualidades do adversario. O que foi a 
sua obra de administração, qual o valor do seu 
genio politico, å Historia cumpre avaliar. Por is 

80 nos limitaremos a transcrever algumas linhas 
dos dois escriptores contemporaneos que mais 
pormenorisadamente estudaram esta epoca, uni- 
ca na uossa historia e um dos quaes, Oliveira 
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Martins, nunca deixava, sempre que podia, de 
depreciar a obra do ministro de D. Maria ll: 
«--tm Portugal, os «costumes eram mais soltos © 
a virulencia maior (do que em França). E se nin- 
quem fôra ainda atacado d'um modo tão cruel, 
isso prova que niuguem, tampouco, ainda mostrára 
uma força e um genio tão superiores. Outro Pem- 
bal, repetimos, o novo ministro ficaria tão celebre 
como o antigo, se achasse ainda de pé uma qual- 
quer autoridade social »( Portugal Contemporaneo, 
vol. II, pag. 174). «A orgauisação administrativa 
e a judicial sairam, por obra sua, dos moldes an- 
tiquados, que para a Justiça remontavam até às 
ordenações dos Filippes. Na politica, a primeira 
lei eleitoral e logo com incompatibilidades mora - 
lisadoras do systema, é elle quem a entrega å 
discussão parlamentar. No fomento, a primcira 
estrada, o primeiro casal e regularisação dos rios, 
a primeira negociação para a construcção d'uma 
via ferrea, a primeira medida de iniciativa paia 
o resurgimento das industrias nacionaes, é d'elle. 
Na educação, primaria e secundaria, é scu o pri- 
meiro grande e mcthodico impulso. E’ seu o re- 
crutamento do professorado estraugeiro para en 
sino das Bellas Artes E'seuo theatro nacional paia 
escola de artistas e para incitamento e remune- 
ração å litteratura dramatica. E’ seu o primeiro 
grande jardim de Lisboa, o da Estrella, como in- 
dicação precisa para a reforma do antigo Pas- 
scio. Nada escapa á perspicaz iniciativa d'essc 
homem! Tudo elle trabalhou para realisar. .. nos 
iutervallos quo lhe deixava a obrigação parla- 
montar, de contestar as accusações das peitas e 
concussões » (Entre Duas Jevoluções, de Barbosa 
Colen, vol II, pag. 423). Mas o conde de Thomar, 
o patriota, dos que mais tem amado a sua terra, 
arredado da politica activa, ainda havia de pres- 
tar os maiores scrviços ao seu paiz, mas agora 
n'um outro campo, o diplomatico. Com efleito, a 
incuria d'alguns governos havia creado ao nosso 
paiz uma situação mais que precaria, pelo quo 
respeitava ás nossas relações economicas com o 
Brazil; é sabido como as minimas oscillações na 
vida da grande republica americana, tão rapida- 
mente sc fazem sentir entre nós Pois para dar 
uma simples ideia da nossa situação e da comple - 
xidade do problema a resolver, bastará dizer 
que a nossa primeira fonte de riqueza, os vinhos 
portuguezes, cram sujeitos nas alfandegas brazi- 
leiras a um imposto aduaneiro muito superior ao 
que pagavam os vinhos francezes e hospanhoes. 
Obter portanto uma alteração do regimen pautal, 
claramente, com manifesto prejuizo para a Fran- 
ça e para a Hespanha, tal cra a dificuldade de 
cuja solução instautemente se impunha ao nosso 
governo, sob pena de ruina certa; e como o mo- 
mento era critico e o problema dificil... foi Cos- 
ta Cabral encarregado de o resolver, sendo para 
isso nomeado enviado extraordinario e ministro 
plenipot. nciario junto do imperador do Brazil, por 
decreto de 25 d'abril de 1859. Pouco depois da sua 
chegada ao Rio de Janeiro, já a acção do minis- 
tro so fazia sentir folizmente, e Portugal passára 
aser considerado como nação mais tavorccida. 
Foi este um trabalho obscuro e esquecido, mas 
cuja valia, para qualquer espirito medianamente 
illustrado, é escusado encarecer. Conseguido €s- 
tc desideratum, Costa Cabral voltou para Portu- 
gal, retirando-se para Thomar onde a sua vida, 
mais que modesta para a sua posição, disereta- 
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meuto traduzia bastautes difliculdades finaneei- 
ras! Assim estava o homem outr'ora aecusado de 
possuir thesouros fabulosos à eusta do paiz! An- 
nos passados, novamente o conde de Thomar foi 
buscado no seu retiro. Em virtude d'omserio confli 
cto entre O governo portuguez e a euria romana, 
suseitado pela nomeação do novos bispos, o conde 
de Thomar acudindo aos podidos de Saldanha e 
do Rodrigues Sampaio (quem tal diria alguns 
aunos antes) foi dirigir a nossa legação junto da 
Sauta Sé, chegando a Roma em julho de 1810, 


ainda autes da tomada da eidade Eterna pelas | 


tropas de Victor Emmanuel, Esta phase da vida 
de Costa Cabral é das mais interessantes c só 
por si bastaria para definir um caracter e um 
temperamento. Começou no mez de setembro a 
investida das tropas italianas contra as muralhas 
do Roma, eolioeando em melindrosa situação o 
corpo diplomatico acreditado junto do Vaticano. 
O momento era eritico em vista da entrada em 
Roma, n'aquella occasião de milhares do indivi- 
duos que tinham sido, pelas suas ideias liberaes, 
opprimidos o exilados pelo governo pontificio, e 
eujo olio não procurava senão um pretexto para 


explodir. Mas a sua proverbial coragem não se | 


desmentiu, e profundo conheecdor daalma das mul 

tidõcs, tomou nas conferencias com os seus colle- 
gaso logar que lhe cabia; a sua superioridado ua 
conjunetura foi manifesta e como tal aceeita sem 
hositação por todo o corpo diplomatico A ener- 
gia, a justiça e a efficacia da sua palavra e da 
sua acção fôram taes que o enearrcgado de no- 
goeios de França traduzia textualmonte por es- 
tas palavras, todo o reconhecimento que a dirce- 
cão diplomata portugueza lhe inspirava: «Mon- 
scor le Cumte, vous nons avez sauvés.» Costa Ca- 
bral fvi pois o homem da situação e tão grando 
era o seu prestigio que Pio IX o sollieitou para 
servir de intermediario do Vaticano, nas suas 
negoeiações com o general Cadorna, cujo acam 

pamento se achava fóra da celebre Porta Pia. E 
quantas vezes no decorrer dessas historicas ne- 
goeiações arriscou a vida, sabem no bem todos 
os que a ellas assistiram. Dirigindo-se uma vez 
do Vaticano para o quartel general dos sitiado- 
res, 40 atravessar a sua carruagem a Ponte de 
Santo Aogelo, vin se eireumdada pela multidão 
amcaçadora e por pouco não é victima da sua 
coragem. E, pormcuor interessante, este episo- 
dio da sua vida tão fortemento lhe impressionou 
o espirito que, horas antes de morrer, recordava 
delirando suavemente, á filha estremecido que 
velava ao pé do leito, a sua ida ao campo de Ca 

dorna, como se tôsse um facto decorrido ha pou- 
co; tudavia já lá iam 19 avuos. Mas apezar de 
tantos serviços prestados ao Vaticano, este, pas 

sado o perigo, manteve com o conde uma certa 
reserva; tal faeto ia filiar-so em duas origens: | 
primeiramente, Costa Cabral, o emigrado da Ter 

eeira, o companheiro do rei libertador, o pugua 

dor das ideias modernas, não podia do fórma al- 
guma applaudir c concordar com a tradicional 
intransigencia e limitado reaecionarismo de Pio 
IX. Em segundo logar o conde de Thomar havia 
creado para si, uma situação unica nos annaes 
da diplomacia. Ministro junto do papa, frequon 

tava a3 recopções na côrte do Quirinal. Esta si 

tuação soube elle sempre mantel-a até que pre- 
vendo ne a morte de Pio IX, o conde de Thomar 
foi clevado A categoria de embaixador, para as- 
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sim como os repretentantes das outras tres anti- 
gas nações catholicas, França, Austria e Hespa- 
nha, poder exereer o direito de veto na eleição 
do novo papa, caso os iuteresses do seu paiz a 
sim o exigissem. A 20 de fevereiro de 1878 era 
cleito papa o areebispo de Perugia, Joaquim Pee - 
ei, Leão XIII, o qual se mostrou sempre bom ami 
go do novo embaixador. N'esse mesmo anno, um 
decreto, redigido nos termos mais inaltecedores por 
Antonio Rodrigues Sampaio (o Sampaio da Re- 
volução!) elevava o å categoria de marquez. À 6 
do fevereiro de 1885, falleeia sua esposa, a mar- 
queza de Thomar, dama da rainha D. Maria Pia, 
eondeeorada eom a ordem de Maria Luiza de Hes 
panha. No verão seguinto o marquez partiu com 
sua filha, de Roma para Castellamare, nos subur 
bios de Napoles: ahi adoceeu gravemente, se- 
guindo então para Portugal em principios de sc- 
tembro, a bordo da corveta Estephania, sob o 
commando d'um de seusfilhos.Finalmeutc em julho 
de 1389, acompauhado pela filha predilecta, par- 
tiv para a Foz do Douro, onde veiu a fallecer no 
1.º de sctembro. Na egreja da Foz fizeram se- 
lhe solemnissimas cxequias, seguindo o seu eorpo 
para Lisboa, onde no dia 4 ficou depositado em 
jazigo de familia no ccmiterio Occidental. Costa 
Cabral fallceeu no Porto, n'essa cidade que tan- 
ta gloria lhe déra. O marquez de Thomar deixou 
5 filhos: Bernardo da Costa Cabral, 2.° condo de 
Thomar, bacharel formado em philosophia, mi 
nistro o enviado extraordiuario, par do reino, ete. 
(V. o artigo seguinte); João Read da Costa Ca- 
bral, bacharel formado em direito, goveruador 
civil em varios districtos; Fernaudo Augusto da 
Costa Cabral, antigo official na marinha ingleza, 
contra almirante, condecorado com a medalha da 
Crimea; eavalleiro da ordem da Torre e Espada, 
ctc, ajudante do campo d'el rei D. Carlos; D. 
Luiza Maria da Costa Cabral, illustrada sc- 
nhora, a quem dovemos as notas incditas acima 
e a gentil cedencia d'um dos melhores rı tra 
tos do biographado; Francisco d'Assis da Custa 
Cabral, coronel de cavallaria, ajudante de cam- 
po do rei D. Manucl. O marquez de Tiomar 
era par do reino, conselheiro d'Estado; tinha 
a gran Cruz de Christo, idem da Kosa do Brazil, 
do S. Gregorio Magno da Aguia Branea da Rus. 
sia, de Pio IX, de S. Mavrieio e S. Lazaro d'Ita- 
lia, de Nitchen Iftiar de 1.º classe, em brilhantes 
da Turquia, de Leopoldo da Belgica, da Ordem 
Erncetiva de Saxe Cobourg, de Carlos IlL de 
lespanha com Gran Colar de numero, e era com: 
mendador da Ordem de Nossa Senhora da Con- 
ceição do Villa Viçosa, cuja commenda em bri- 
lhautes lhe foi oferecida, como hemenagem por 
um grupo de admiradoros do Porto. O titulo de 
conde foi concedido por decretu de Sde setembro de 
1545, e o de marquez por decreto de 11 de julho de 
1818. O sen brazão d'armas é o mesmo de seu ir- 
mão, conde do Cabral, quo já vem descripto no 
respoctivo artigo, no Portugal, vol. IL, pag. 570. 
Eutro os muitos artigos biographicos que se tem 
publicado ácêrea d'este notavel estadista, men: 
cionaremos A Resenha das familias titulares e 
grandes de Portugal, de Silveira Pinto c visconde 
de Sanches de Baena, vol Il, pag. 653 e seguiu: 
tes; Diccionario Popular, vol. XVI (supplemen 
to), pag. 315 ejseguintes; A Correspondencia de 
Coimbra de setembro de 1:89, ete. 

Thomar (Antonio Bernardo da Costa Cabral, 
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2.º conde de). Fidalgo da Casa Real, commenda | Roma a 26 de dezembro, e tendo reassumido as 


dor da ordem de Nossa Scnhora da Conceição de | funeções do scu cargo na respoctiva legação a 2 
Villa Viçosa, c condecorado com as seguintes or- | de janciro de 1871, continuou a servir, como cn- 


dens estrangeiras: gran cruz de S. Gregorio Ma- 
no de Roma, da Corôa de Carvalho dos Paizes 
Jaixos, do Leão Ncerlandez e de Leopoldo da 
Belgica, commendador de Carlos 11I de Hespa 
nha; oflicial da Corôa de Italia, e a cruz de S 
Mauricio e S. Lazaro, de Italia; bacharel forma- 
do em philosophia pela Universidade de Coimbra, 
par do reino, diplomata, cte. N. a 23 de maio de 
1335, fal. em Lisboa a 19 de fevereiro de 1905. 
Era filho do 1.º conde è 1.º marquez de Thomar 
(V. o artigo antecedente). Depois de ter conclui- 
do a sua formatura na Universidade, dedicou so 
Á vida diplomatica, começando a sua carreira, 
sendo nomeado 2.º addido í legação de Washin- 
gton, por decreto de 19 de março de 1859, para 
onde partiu por via de Londres no dia 6 de maio. 
Apresentando-se na legação em 12 de julho se 
guinte, ali ficou servindo temporariamente, como 
lhe foi ordenado por despacho do ministro até fins 
de outubro do 1860, em que veiu a Lisboa em gô- 
zo de licença. Tendo-lhe sido prorogada esta li- 
cença pelas portarias de 24 de dezembro de 
1860 o 8 de abril de 1861, toi depois transferido 
na mesma categoria de 2.º addido para a lega- 
ção de Turim, por decreto de 2 d'agosto de 1861, 
e partiu para ali, por via de França, no dia 
21 d'esse mez, e apresentando-se nos princi- 
pios de setembro seguinte, serviu até 23 de se. 
tembro de 1862, em que veiu para Lisboa com li- 
cença, a bordo da corveta Estephania, e por ha- 
ver sido transferido na mesma categoria de 2° 
addido, para a legação de Bruxellas, por decreto 
Je 12 de setembro de 1852, para onde não chegou 
a partir por lhe ter sido prorogada a referida li 
cença, e depois promovido a 1.º addido para a le- 
gação de Roma, por decreto de 2 dezembro de 
18»3, partindo a 26 dc janoiro de 1864, a tomar 
posso do supradito logar de 1.º addido, o que ve- 
rificou em principios do mez de março. Ali ser- 
viu como encarregado de negocios interino, des 
do 2 de junho até 2i de dezembro, e como 1.º ad- 
dido até 1 de abril de 1865, em que tornaudo a 
assumir os funcções de encarregado de negocios 
interino, continuou a servir até 16 de março de 
1865, em que voltou a Lisboa com licença, ten- 
do-lhe sido concedida a graduação de secretario 
de legação por decreto de 26 de abril de 1865. 
Nomeado para servir na repartição do gabinete 
do miuistro dos negocios estrangeiros por decreto 
do 19 de julho do mesmo anno,apresentou so no dia 
seguinte, servindo até 19 de julho de 1867, em que 
seguiu para Paris por via de Hespanha, na qua- 
lidade de secretario da missão especial. de que: 
fôra encarregado o conde de Casal kibeiro. Re- 
gressando pouco depois á citada repartição do 
gabinete, ali contintou, sendo promovido a se- 
cretario effectivo para a legação do R.o de Ja 
neiro por decreto de 24 de janeiro de 1868, logar 
de que não chegon a tomar posse por ter sido 
cxoucrado e collocado na disponibilidade, por do 
creto de 13 do seguinte mez de fevereiro. Promoyvi- 
do a 1.º secretario para a legação de Roma, por de 
ereto de 25 de junho de 1810, partiu tres dias 
depois, c apresentou-se na lcgação junto do Va- 
ticauo, a 21 do seguinte mez de julho, servindo 
até fins de setembro do mesmo anno, em que veiu | 
a tisboa com liceuça. Tornando a partir para | 
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carregado de negocios interino, desde 9 de ju- 
lho do mesmo auno até 7 do janeiro de 1872, e 
como 1.º secretario até fins de junho do dito anno, 
em que partiu para Lisboa com licença do tres 
mezcs, que lhe fôra concedida por portaria de 8 
do mesmo mez de junho. Tendo-lhe sido proro- 
gada a referida licença, só tornou a partir para 
o scu posto na legação em Roma, a 16 do agosto 
de 1873, e reassumindo as funcções do seu cargo 
no dia 8 do seguinte mez de setembro, ali cou- 
tiauou em serviço, novamente como encarregado 
de negocios interino, desde 17 deseternbro até 5de 
dezembro de 1874, partindo para a Belgica a T d'ra- 
te mez, para oude havia sido promovido a enviado 
extraordinarioc ministro plenipotcuciario, por de- 
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ereto de27 d'agosto do mesmo annode 1874. Toman- 
do possc da legação em Bruxcllas no dia 20 de 
dezembro, e tendo feito entrega das suas creden 

ciacs no dia 25, ali excrceu as funcções do seu 
cargo até 15 de janeiro de 1875, em que veiu pa- 
ra Lisboa Voltou para Bruxellas a 10 de junho 
de 1875, e reassumiu as funeções do seu cargo 
no dia 8 de julho, e continuou a servir até 
1 de novembro de 1816, em quo tornou a obter 
licença para vir a Lisboa. Tornando a Bruxellas 
em 4 de maio de 1877, reassumiu as fureções do 
scu cargo no dia 1! do mesmo mez, e continuou 
a servir até 1 de setembro em que novameute rc - 
gressou a Lisboa. Partindo outra vez para Bru- 
xellas a 17 do novembro, e tornando a tomar con- 
ta do seu cargo no dia 27, ali se conservou até 
1 de agosto de 1878, dia em que voltou para Lis- 
boa. Tendo sido nomeado para, na qualidade de 
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cuviado extraordinario e ministro plenipotencia- | voações da Extremadura, e tambem uma das 
rio, em missão especial, assistir em Bruxellas ás | mais historicas de Portugal. Prende-se a origem 
j de Thomar ás glorias da fundação da monarchia 


festividades quo n'aquella côrte se realizaram por 
oecasião do 2.º anniversario do casamento do 
rei dos belgas, para ali voltou a 12do citado mez 


portugueza. Quando D. Affonso Henriques saiu 
de Coimbra, resolvido, em maio de 1147, a tirar 


de agosto, levando por secretario da mencionada | Santarem do poder dos moiros ou morrer na em 


missão especial o visconde de Seisal. Depois re- 
gressou a Lisboa, onde continuou gozando a li 

cença que lhe fôra concedida. A 9 de janeiro de 
1579 voltou a exercer o seu cargo em Bruxellas 
desde 16 d'esse mez, em que se apresentou, até 
13 de fevereiro de 1380, em que se ausentou com 
licença; voltando a 8 de junho á dita legação, 
continuou no exercicio do seu cargo até 3 d'ou- 
tubro do mesmo anno, cm que de novo veiu para 
Lisboa. No dia 2 de novembro foi novamente pa- 
ra Bruxcllas, reassumiu as funeções do seu cargo 
no dia 8, conservando-se até 8 de agosto do 1851, 
retirando em seguida para Lisboa, depois de ter 
feito entrega da recredencial que lhe dava por 
terminada a sua missão n'aquella côrte, e de cujo 
logar havia sido exonerado e collocado na dispo- 
nibilidade, por decreto de 15 de junho de 1881. 
N'esta qualidado de cuviado extraordinario e mi- 
nistro plenipotenciario o em disponibilidado, pss- 
saram sc-lhe os seguintes passaportes: Em 29 de 
maio de 1884 para Allemanha, por via de Fran- 
ça e Hespanha; em 18 de agosto de 1385 para 
Roma, e em 8 de junho de 1886 para Allemanha, 
por via de Hespauha e França. O conde de Tho- 
mar suceedeu a seu pae no pariato, tomaudo asseu- 
na respectiva camara á sessão de 15 de janeiro 
de 1890. O titulo foi lhe concedido por docreto 
de 2 d'abril do 1851. Quando falleceu havia mui 

tos nezes que estava retirado da vida publica, 
por se lhe terem aggravado os seus padecimen- 
tos. Embora filiado uo partido regencrador, im- 
primia geralbnento ás suas palavras, nas discus- 
ses parlamentares, uma nota de apreciação pes- 
soal nos assumptos que tratava. Nos ultimos tom 

pos que frequentou a camara alta, sem deixar 
de apreciar os assumptos de caracter diplomati 

to, pelos quaes tinha especial predilecção, tra- 
tou, com vigor, das questões referentes ás Com 

pabhias das Aguas e do taz, combatendo a per- 
maucncia do gazometro junto da ‘Forre de Belem, 
e patrocinou as reclamações da Associação dos 
Proprietarios Acêrca dos contadores de pressão, 
e as dos portadores do titulos da divida inter- 
na, relativamente á dudueção decretada nos juros 
da mesma vivida. O conde de Thomar casou em 
3 de outubro do 1866 com D. Sophia Adelaide 
Dias de Sousa, filha do conselheiro Bartholomeu 
“a Martyres Dias de Sousa, e de sua mulher, D 
Maria Fortunata de Oliveira. Seu filho, Bartho 

lomeu da Costa Cabral, nascido a 11 de agosto 
de 1867, é hoje o 3.º conde de Thomar, tendo sido 
agraciado com este titulo por decreto de 30 de 
Janeiro de 1890. 

Thomar. Cidade da prov. da Extremadura, 
séde de cone. o de com, distr. de Santarem, re- 
lação e patriare. de Lisboa. Tem uma só freg., 
cujo orago é Santa Maria dos Olivacs. Está edi. 
ficada n'uma formosa planicie, perto das ruinas 
da antiga Nabancia, e nas margens do rio Na- 
bão, rio não importante pelo seu curso, mas de 
uma grando riqueza d'aguas, que põe em movi- 
mento muitas fabricas e regam innumeras hor- 
tas. Sobreeste rioha duas pontes para serviço dos 
trauscuutes Thomar é uma das mais lindas po- 
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presa, fez voto a Deus, de dar todos os direitos 
ceclesiasticos d'esta praça, se a resgatasso, aos 
cavalleiros do Templo, em premio dos seus servi- 
ços ao Christianismo, na Europa e na Ásia. To- 
mada Santarem, o rei cumpriu a promessa, dan- 
do logo o dito senhorio a D. Gualdim Paes, mes- 
tre de aquella ordem, e aos seus cavalleiros, que 
muito haviam concorrido para esta brilhanto vi- 
ctoria. Tendo se realisado tambem n'esse anno 
de 1117 a conquista de Lisboa aos moiros, fci 
nomeado seu primeiro bispo D. Gilberto, e não 
tardou este prelado a impugnar a doação feita 
aos templarios. O bispo dizia que a doação fôra 
feita em prejuizo de terceiro, e que estava nulla 
por lhe faltar o consentimento do prelado dio- 
cesano, e além d'isso, que, achando-se inculto e 
desp.voado quasi todo o territorio do seu bispa- 
do, era lhe impossivel sustentar a nova Sé, alic- 
nando-se lhe os rendimentos de Santarem. Os 
templarios defendiam a doação, allegando ter si- 
de feita em eumprimento d'um voto, e antes da 
instituição de bispado de Lisboa por, conseguin- 
te sem prejuizo de terceirc, ncm lesão de direi- 
to algum. Começou, pois, um renbido litigio, que 
subindo á curia de Roma, ahi correu durante 
tres pontificados sem se concluir cousa alguma. 
Afinal chegaram ambas as partes a um accôrdo 
peraute el rei D Affonso Henriques, no anno de 
1158, desistindo os templarios dos direitos eccle- 
siasticos de Santarem, ficando só com a egreja 
de S. Thiago, e recebendo em troca as terras de 
Nabaneia, cntão incultas e desertas. Nabancia 
cra uma cidade da antiga Lusitania, prospera e 
populosa no tempo dos romanos; ainda florescen- 
to sob o domiuio dos godos; celebre nos anuacs 
do Christianismo pelo nascimento e martyrio da 
virgem Santa Iria; e por tal modo destruida na 
invasão dos arabes, que ficou sempre em comple- 
ta ruina e abandono. Estava situada na margem 
esquerda do rio Nabão. No territorio de Naban- 
cia havia um antigo castello, chamado de Ceras, 
que os templarios reedificaram e ampliaram, c 
ali residiram com o seu grão mestre D. Qualdim 
Paes. Porém, não agradando o castello pela sua 
má situação topographica, que o tornava pouco 
defensivel, resolveram os templarios edificar ou - 
tro em posição a seu gosto e mais accommodada 
aos fins do seu instituto. Vendo, portanto, na 
margem direita do rio, em frente das ruinas de 
Nabaacia, um monte pedregoso o defendido d'um 
lado pelo mesmo rio, c dominando pelo outro uma 
vasta planicie, escolheram este sitio para a fun- 
dação do novo castello. Principiaram as obras no 
1.º de março de 1198 (da era de Cesar, que cor- 
respondia a egual dia de 1160 da de Christo), e 
estando concluidas os seus fundadores abandona 

ram o seu antigo castello de Ceras, vindo habitar 
o novo cdificio. Dentro da fortaleza, e embutida 
na muralha, via se uma lapide com a seguinte 
inscripção, que depois se mudou para o lado da 
porta principal da egreja do convento de Chris- 
to: «Era 1148. Regnante Affonso illustrissimo 
Rego Portugalis, Magister Galdinus Portuga- 
lensium militum Templi, com fratribus suis, pri 
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mo di Marci ccpit edificara hoe castellum nomi- 
ne Thomar quod prefatus Rex obtulit Dco ct Mi- 
litibus Templi.» Não longe d'esto castello, mas 


E] 
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mo a do Templo, era para qualquer terra um for - 
te elemento de prosperidade e civilisação. O sa 
bio e prudente rei D. Diniz conjurou babilmen- 


do outro lado do rio, existiam as ruinas d'um tem- : te a tempestade que rebentara na França. Justi- 


plo e mosteiro, que no tempo dos godos fôra de 
monges benedietinos, e que os moiros destrui. 
ram, quando em 715 arrazaram a velha cidade 
de Nabancia. D. Gualdim cuidou logo em recons 

truir este edificio, que foi a cabeça da ordem do 
Templo em Portugal, sob a invocação de Santa 
Maria do Olival, ou dos Olivacs. O mesmo D. 
Gualdim, emquanto cresciam as paredes da for 

taleza e da casa de oração, lançava os funda 

mentos d'uma povoação na planicio visinha. A’ 
povoação e ao castello dcu o fundador o nome 
que os arabes haviam posto ao rio Nabão, Ta- 
marmá, mas quo os portuguezes escreveram, € 
pronunciaram Thomar Mais tarde, o rio tornou 
a mudar para o seu antigo nome de Nabão. Ao 
abrigo do forte castello dos templarios, em vista 
dos muitos privilegios que elles concederam a 
quem viesse habitar este logar, e da sua fertil e 
formosa situação, cm breve se tornou a aldeia 
de Thomar uma flyrescente villa, de maneira que 
em 1190 já era muito rica e populosa. N'case an- 
no, o imperador de Marrocos, Aben Joseph, 3.º 
rei dos almohades, e filho de Abd el-Rahbman, 
querendo vingar se da derrota quo os moiros ti- 
nham sofrido em Santarem seis annos antes, e 
da morte de seu irmão Joscph Ben-Jacoub, n'es- 
sa fruetrada empresa, rcuniu um formidavel excr- 
cito, e entrando em Portugal, assolou o Algarve, 
Alemtejo e Extremadura, e veiu pôr cêrco ao cas 

tello de Thomar, a 25 de julho do citado anno do 
1190. A" aproximação do inimigo os moradores da 
villa recolheram-se å fortaleza com o quo pude» 
ramsalvar de valor; mas d'ali preseneearam cons 

ternados o saque da sua fazenda, o a destruição 
completa das suas casas. Durante seis dias deram 
os moiros continuos e vigorvsos assaltos ao cas- 
tello, aendo sempre repellidos com tão gravo per 

da que ao sexto dia viam se forçados a levan- 
tar o cêrco e a retirarem se. Seguudo as memo- 
rias christãs d'aquella epoca, e tambem confor- 
me a Historia árabe dos soberanos mahometanos, 
vingaram-se os marroquinos da hcroica resisten 

cia dos templarios, arrazando quantas povoações 
encuntraram na sua retirada, c levando para 
Africa 1:300 captivos do ambos os sexos. Dentro 
do castello de ‘l homar cstá uma inscripção, com 

memorando aquelle curto mas terrivel cêrco. De- 
saffrontado o paiz da presença dos inimigos, tra- 
tou D. Gualdim Paes de reparar o castello e de 
reconstruir a villa, à qual longos annos de paz 
trouxeram prosperidade e engrandecimento, pois 
que os musulmanos nunca mais se atreveram a 
affrontar o valor dos denodados ca npeões de Tho 

mar. Estes é que se viram obrigados pela sua 
missão religiosa a ir demandal os dentró das suas 
proprias fronteiras. Em 1314 teve logar em Pa- 
ris o celebre processo e supplicio de Jacques Mo- 
lay, grãe mestre do Templo, e de outros cavallei- 
ros templarios, que foi precedido da extincção 
da ordem em toda a christandade, e do seques 

tro dos seus avultadissimos bens. Esta catastro- 
phe ameaçou seriamente os interesses da villa de 
Thomar, pois que n'essa epoca de tão grande 
atrazo e de tão grandes embaraços para todos os 
ramos da industria, a residencia principal d'uma 
ordem de cavallaria, tão opulenta e poderosa co- 
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ficando os templarios de Portugal das accusa- 
ções, que serviram de fundamonto á bulla da 
extincção da ordem do Templo, e fazendo valer 
os direitos da sua corôa para impedir que o papa 
dispusesse dos bens de aquelles cavalleiros, como 
praticára n'outros paizss, obteve do papa João 
XXII, por bulla de 1t de março de 1319, a ins 
tituição da nova ordem de cavallaria de Christo, 
e a incorporação n'clla de todos os castellos, ge- 
vhorios o mais bens, que até ali possuiam os tem- 
plarios. À nova milicia estabeleceu a cabeça da 
ordem em Castro Marim, no Algarve, por ficar 
mais proximo da fronteira dos moiros, mas em 
1356 D. Pedro I a transferiu para Thomar, pela 
razão, sem duvida, de que a esso tempo o domi- 
nio arabe na peninsula se achava limitado ao 
reino de Granada, e por conseguinte já longe da 
raia portugueza. A milicia de Christo não hcr- 
dou sómente da extiucta ordem as riquezas e pri- 
vilegios; foi tambem sua herdeira no patrimonio, 
no esforço e na gloria, porque tendo por scu mcs- 
tre o infante D. Henrique, transpôz os mares igno- 
tos, indo plantar o sagrado emblema da Redemp- 
ção, a nobre divisa da sua 
ordem, de involta com as 
quinas portuguezas,na cos- 
ta occidental da Africa, 
no archipelago dos Açórca, 
na ilha da Madeira, e ou 
tras terras, que por ordem 
do mesmo infante desco- 
briram, povoaram e civili 
saram Dilatando d'esta fór- 
ma o nome e o poder da 
patria, engrandeceram ao 
mesmo tempo a sua ordem, 
que, obtendo por doação 
regia as terras novamente 
descobertas, o por bula pon- 
tificia os direitos ecclesiasticos d'ellas, viu eleva- 
rem-se successivamente os seus rendimentos, a 
ponto de ser considerada uma das mais opulentas 
ordens de cavallaria da Europa. De toda csta 
grandeza reflectia sobre a villa da Thomar muito 
lustre e variadas vantageus economicas, com que 
a povoação se augmentou e enriqueceu. O infante 
D. Henrique, duque de Vizeu, por muitos annos 
fez a sua principal residencia n'esta villa. Des- 
de ontão a ordem do Christo foi goveruada por 
principes, e o seu convento de Thomar ofereceu 
hospedagem a muitos soberanos. Ao infante D. 
Henrique succedeu no mestrado de Christo o in- 
fante D. Fernando, seu sobrinho e irmão de D. 
Affonso V; a D. Fernando succedcu seu filho pri- 
mogenito D. Diogo, duque de Vizeu, e a cate seu 
irmão D. Manuel, duque de Beja, que alguns an- 
nos depois toi acclamado rei de Portugal D. Ma- 
nuel associou a ordem de Christo a todas as glo 
rias do seu reinado venturoso. As frotas, que de- 
vassando todos os mares do globo, rasgaram o véo 
que eucobria á Europa o caminho da Índia c as 
regiões do Brazil, fóram armadas c equipadas, 
uasi exclusivamente, com os avultadissimos ren- 
talo da ordem de Christo. Os seus habitos e 
rendosas commendas serviram de premio ao ar- 
rojo c dedização dos descobridores, c constitui- 
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Brazão d'armas da cidade 
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THO 


ram o incentivo imoral c physico, que produzirain 


aquellas extraordinarias façanhas, que puzeram | 


avassalladas aos pés do soberano de Portu 

gal a Africa, a Asia e a America. No decurso de 
37 annos, em que D. Manuel regeu o mestrado de 
Christo, por muitas vezes estevo em Thoinar, e 
ahi celebrou varios capitulos geraes cm que se 
reformaram e ampliaram os cstatutos e defini- 
ções da ordem. O governo d'este monarcha ficou 
cominemorado em Thomar por diversas construc- 
ções, que lhe fazem honra; no convento de Chris- 
to por algumas obras magnificas, e na villa pe- 
lns seus melhores cdificios. Os Templarios haviam 

lhe dado o seu primciro foral, cujo original se 
encontra no Livro dos foraes velhos de leitura no 

va, fl. +9, v, col. 2* Parece que D. Gualdim 


Pacs, mestre dos Templarios, lhe deu foral tres, 


vezes, em 1147, em 1162 c em 1174. El-rei D. 
Manncl lhe deu foral novo, em Sautarem, no 1.º 
de maio de 1510, (Livro dus foraes novos da Ex- 
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“castelhauos, adquirindo Thomar uma triste co- 


lcbridade, porque foi ali que se reuviram as côr- 
tes em 19 de abril de 1581, que reconheceram 
os pretendidos direitos de D. Filippe II de Hes 
panha ao throno portuguez. O monarcha caste- 
lhano veiu assistir a essas córtes com os princi- 
paesfidalgos de Castella e com muitos dos fidalgos 
traidores de Portugal, jurando por si e pelos seus 
descendentes cumprir e guardar todos os nossos 
antigos foros, honras o regalias. O mouarcha de 
morou-sc em Thomar bastantes dias, depois da 
sua acclamação, tratando dos negocios da ordem, 


| de que se intitulou grão mestre. Tambem Filip - 


po lIl, seu filho, esteve aqui em 1619, e presidiu 
a um capitulo geral da ordem. Foi este sobera- 
no que mandou construir no convento de Chris- 
to o sumptuoso claustro, chamado dos Filippes, 
e o aqueducto que traz a agua para o mesmo edi 
ficio. Comtudo, atravez das pompas d'cstas visi- 
tas reaes e da magnificencia de aquejlas cons- 


ros, 
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tremadura, fl. 38, columna 2.º). D. João III suc- | trncções, transparecia a decadencia da ordem, e 


cedeu a el rei |). Manuel, ecu pae, no governo 
da ordem de Christo, e em seu tempo, e por 
nollicitações suas, se incorporaram para sem- 
pre na corôa os mestrados das tres ordens mili- 
tares: Christo, S. Thiago e Aviz, por bulla do 
papa Julio II, em 1551. Este soberano foi a 
Tomar em 1223, o procedeu a muitas retormas 
na constituição dos freiros de Christo, sendo a 
principal transformal-os em religiosos de cogula, 
e assim permaneceram até 1344. Esta roforma 
foi confirmada polo papa Clemente VIt. 1). João 
HH fez sumptuosas obras no convento de Christo 
mas as suas reformas o despojaram da sua anti- 
ga impərtancia c esplendor do 201 annos, por- 
que não vivendo em Thomar os grãos-mestres 
da ordem e a sua córte, porque, na verdade, os 
grãos mestres eram uns soberanos em ponto pe- 
queno, a villa foi em decadencia, que augmentou 
durante os 60 annos do dominio oppressor dos 
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pelas mesmas causas, e por outras resultantes do 
infortunio do desastre de Alcacer Kibir e do ju 
gə hespanhol, tomava tambem graude vulto a de- 
cadencia da villa. D. João IV mandou con- 
vocar côrtes em Thomar, no anno de 1653, mas 
depois reuniram-se em Lisboa. Em 170! estevo 
aqui D. Pedro II e o archiduque d'Austria, pre- 
tendente do throno hespanhol, depois imperador 
da Allemanha, com o nomo de Carlos VI. Em 
1711 tambem esteve em Thomar cl rei D. João 
V com seus irmãos D. Antonio e D. Mauucl, o 
grande numero de fidalgos da sua côrte, os quacs 
fôram recebidos com singulares festejos o o maior 
enthusinsmo. As prospcridades e sollicitude da 
primeira metado d'esto reinado fizeram se sentir 
na villa de Thomar. À estrada que a ligava a 
Lisboa, a Coimbra, c ao norte do reino, foi feita 
de novo, e as suas pontes fóram reparadas, on 
reconstruidas; porém, a nova estrada por Leiria, 
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mandada abrir pela rainha D. Maria I, dando 
outra direcção aos viandantes e ao commercio in- 
terior, foi causa de recomeçar a decadoncia de 
Thomar, que so aggravou d'ali em deante, jå pela 
ruina da sua estrada, já pelas terriveis conse 
quencias da guerra do priuciípio do soculo xix. 
A terceira invasão franceza deixou n'esta villa 
tristes vestigios da sua passagem. Os trancezes 
commandados polo gencral Massena, entraram 
ali em outubro de 18:0, e tanto n'esta sua mar- 
cha sobre as linbas de Torres Vedras, como na 
sua retirada em março do anno seguinte, commct- 
teram vandalicas devastações nos edificios da 
villa, e principalmente no convento de Christo, 
onde destruiram muitas preciosidades artisticas, 
o importantes documentos historicos. Os curtos 
annos de paz e tranquillidade que Portugal des- 
fructou depois da guerra geral, mal deixaram 


resarcir se a villa do Thomar das suas graves | 


+ 
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to o senhorio como a jurisdicção espiritual d'esta 
terra pertenciam å ordem de Christo, cujo mes- 
tre nomeava um prolado com jurisdieção quasi 
episcopal sobre todas as terras o egrejas da or- 
dem, o qual não reconhecia autoridade ecelesias- 
tica superior senão o papa. O brazão d'armas de 
Thomar é um escudo coroado, c em campo do 
prata a cruz de púrpura da ordem de Christo; 
mas as suas antigas armas (até 1319, e que são 
ainda o sineto da camara) eram: Escudo redon- 
do, dividido por uma cruz, em quatro quaiteis: 
no 1.º, à direita, Britaldo, com vestido roçagan- 
te, e uma insignia na mão (como bastão ou sce- 
ptro); no 2.º, Banão (o soldado que degolou San- 
ta Iria) com o braço direito levantado, c a mão 
armada d'un punhal em acção do ferir, c proxi- 
mo a uma arvore; no 2.º quartel, uma torre ou 
castello, da sua côr, e no 4.º a santa virgem de- 
golada, e caindo no rio Nabão. Na orla do escu- 
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perdas. No lungo poriodo de 30 annos, que se 
sucecedeu, todo cheio de discordias civis, de ins 
tabilidade, de descuido, e embaraços para tido o 
geuero de melhoramentos materiacs, felizes fô- 
ram as povoações do interior, que se puderam 
conservar estacionarias, e Thomar teve essa for- 
tuna, devida primeiramonte á libertação da ter- 
ra, que desenvolveu bastante a sua industria 
agricola, c depois ao aystema protector das pau- 
tas decretado em 1836, que deu notavel impulso 
å industria fabril, ampliando e estabelecendo do 
novo fabricas de seda, do chapeus, de papel, de 
cortumes, de fiação de tecidos de algodão, o ou- 
tras. Thomar toi clevada å categoria de cidade 
em 1243, pela rainha D. Maria LI, que tambem 
ereou conde do Thomar o estadista Antonio Ber- 
nardo da Costa Cabral, titulo quo annos depois 
foi elevado ao de marquez. Esta cidade tinha 
representação nas antigas eôrtes, onde os seus 
procuradores tomavam assent»no 4.º banco. Tan 


da tem uma legenda, em letra gothica, quo diz: 
Sigilum concilly tomery ordinis militiae Christi, 
A cidade de Thomar estende se por uma plaui- 
cie ao longo do rio, terminando em cada extro- 
midade n'um vasto campo ou rocio, chamado Var- 
zea Grande o do S e Varzea Peguena o do N. 
N'aquella desomboea a estrada que vae do Lis. 
boa, e d'esta sae a estrada que conduz para 
Coimbra, Porto e proviucia do Minho. A Varzea 
Grande tem 2 k. de circumterencia, e é, na sua 
maior parte, cultivada, e o resto, tapetado do 
relva sempro verde, e é sombreada por uma 
fresca alameda de frondoso arvoredo. E' tambem 
adornada com um elegante cruzeiro, de bella es- 
culptura. E' um monolithe, sobre degraus, com 
as armas de Portugal, e no seu fastigio, uma 
cruz sobre a esphera armillar, embiema d'el-rei 
D. Manuel, que mandou construir este monvmen- 
to. Guarnece-a por um lado o Nabão, e por ou- 
tro fazem-lhe cêreo viçosas collinas c o monte 
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aleautilado, do cimo do qual a dominam o velho 
castello dos templarios, e o antigo convento da 
ordem de Christo. A Varzea Pequena, ainda que 
menos variada em bellezas e contrastes, é com- 
tudo muito amena e aprazivel. Tambem é rega- 
da pelo rio Nabão, e serve-lhe do ornato uma 


elegante fonte. A cidade tem uma bonita praça, | 


onde se levantam dois edificios: a casa da cama- 
rae a cgroja de S. João Baptista, ambos monu - 
mentos do animo magnificente d'el rei D. Manuel. 
A casadacamara está construida nolocalondeexis- 
tiam umas boticas fundadas peio infante D. Henri 

que; tem na fachada o cscudo dasarmas reaesentre 
a cruz de Christo e a esphera armilar, divisa do 
D. Manuel. Na casa da camara, alojam ge hoje a 
camara, tribuual, administração doconcelho, distri 

cto ds reserva, cadeia, oficina d'afilamentos o as 
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mas que em 1335, depois da extincção das or 


| dens religiosas, foi vendido, e hoje está transfor- 


| 


mado u'uma fabrica. Thomar pertence á 5.º div. 
mil., 10.º brigada, grande circumscripção mil. 
Central, e ao distr. de recrut. e res. n.º 15, de 
que é séde, bem como do regimento de infantaria 
n.º 15. Tem est. post. e telegr. com serviço de 
valores declarados, encommendas postaes, cobrau - 
ça de titulos, letras e vales; escolas d'ambos os 
sexos, advogados, agencias bancarias o de segu- 


| ros, € agentes de muitos bancos e companhias de 


seguros do Lisboa e de outras terras importan- 
tes do paiz; Associação Commercial, Industrial e 
Agricola; Associação dos empregados do commer 
cio; associações de classe; Créche do N. S.º da 


` Piedade, Companhia de Viação Thomarensc, Es- 


bombas d'incendio. A egrejae o hospitalda Miseri- 


cordia fôram fundados pelo mesmo goberano em 
1501, sob a invocação de N. S." da Graça Thomar 
é muito abundante de agua do rio e de varias fon- 
tes, o que a torua saudavel, fresca e muito pro 
ductiva em ceroaes, vinho, azeite, excellente fru - 
cta do todas as qualidades, hortaliças, legumes, 
cte. Tem bastante peixe que lhe vem do rio Na- 
bão, e da costa da Nazareth, apezar de lhe ficar 
distante 80 k São tres os padrões que ha em Tho 
mar, e todos de epocas bem distinctas. O mais 
antigo está proximo da cidade, em sitio aprazi- 





vel junto á margem direita do rio Nabão, « ao | 


pé da estrada do Padrão, que conduz á Barqui- 
nha. À tradição diz que foi levantado para com- 


memorar a passagem das tropas de D. João le, 


do condestavel D. Nuno Alvares Pereira, que ali 
8: encontraram em din de S. Lourenço, 10 de 
agosto, qnando seguiam para Aljubarrota com o 
fim de apresentarem batalha ao rei de Castella. 
Dos outros dois padrões nada nos diz ao certo a 
historia, sabe-se que um é do reinado de D. Se 

bastião, o qual se vê mesmo á beira da estrada 
do Padrão, junto a nm muro, na base do qual 
corre o lendario Nabão que recebeu o immacula- 
do corpo de Santa Iria nos tempos da domina- 
ção wisigothica. (V. Iria - Santa, vol. III do 
Portugal, pag. 498.) O outro padrão é do tempo 
dos Filippes. Da cidade de Nabancia restam pou- 
cos vestigios; vê-se, porém, no termo de Thomar 
o local, que cm tempos remotos serviu de assen 

to a uima cidade, que floresceu sob o dominio dos 
romanos com uv nome de Bezelga, e da qual tem 
apparecido em diversas occasiões restos de cdi 

ficios, columnas, porticos, obras de mosaico, e 
canos d'agua. O local que esta cidade oceupava é 
conhecido agora pelo nomc popular de Monte da 
Cividade, mas o seu nome conserva-se n'uma pe- 
quena aldeia que lhe fiea proximo. Junto ao adro 
da cgreja do Bezelga descobriu se no seculo xvi 
uma vasta obra do mosaico. Na freg. de Ulalhae, 
ou Ularias, tambem se descobriram ha talvez dois 
seculos 7 minas de ouro, que se exploraram du 

rante algum tempo. Os arrabaldes da cidade são 
muito apraziveis e ferteis cm geucros agricolas. 
As margens do rio Nabão são orladas de hortas e 
pomares; as collinas, sempre verdes, são povoa 
das de aldeias, ermidas e frondosos arvoredos, E' 
uma das povoações de mais vida e movimento 
commereial do paiz Na margem opposta do Na- 
bão está o Arrabalde de Santa Iria, que é tam 
bem um sitio pittoresco ¢ ameno. Existiu ali um 
convento de freiras da ordem de Santa Clara, 


134 


cola Industrial Jacome Ratton, tabricas de fiação 
e tecidos, de fogo de artificio, de gazoza, de luz 
electrica para illuminação, de moagens, de pa- 
pel, de prensas para azeite ou vinho; medicos, 
pharmacias, cooperativas, produetores de águar- 
dente, de cortiça, e de vinhos; hoteis, muitos es- 
tabelecimentos commerciaes e industriaes, Thea- 
tro Nabantino, muito antigo, e que foi restaurado 
«m março de 1876, sendo inaugurado no dia 25 
d'esso mez, por artistas de Lisboa; Associação 
Artistica, Club Thomarense, Paraizo de Thomar 
(animatographo); philarmonicas: Gualdim Paes, 
Nabantina, e Serenata Thomarense; feira de ga- 
dos em Santa Cita a 11 de setembro, que dura 
3 dias, c todos os fins dos mezes; de Santa Iria 
a 20 de outubro, que dura 5 dias; mercado de ga 

do no 3.º domingo de cada mez, além do mercado 
semanal aos sabbados. Tem-se publicado aqui os 
seguintes jornaes: Combate, 28 de outubro a 23 
de dezembro de 1886; Correio de Thomar, 8 de 
dezembro de 1892; em publicação em 1910; A 
Emancipação, 2 de fevereiro de 1879, impresso cem 
Lisboa, e que foi o primeiro jornal que n'esta 
cidade se publicou; A Luz, 21 de dezembro de 
1390; O Thomarense, 13 de janeiro da 1881; A 
Verdade, 2 de maio de 1890, ainda em publiea- 
ção V conc. compõe se de 13 freguezias, com 
6:034 fog. c 30:572 hab., sendo 14:807 do sexo 
masc e 15:768 do fem., u'uma superfieje do 34:748 
hect. A cidade dista 57 k. da séde do distr. As 
freguezias são as seguintes: S. Pedro, de Alvio 

beira, 848 hab : 410 do sexo masc. e 438 do fem; 
N. S* da Purificação, de Asseiceira, 2:4195 hab: 
1:192 do sexo masc. e 1:203 do fem.; S. Pedro, de 
Beberriqueira, 2:164 hab.: 1:074 do sexo masc. e 
1:090 do fem.; S. Silvestre, de Bezelga, 1:106 
hab.: 545 do sexo mase. o 560 do fem.;S Miguel, 
de Carregueiras, 1:676 hab.; 243 do sexo masc. o 
855 do fem.; N. S. do Reclamador, de Casaes, 
2::09 bab: 1.4:0 do sexo masc. e 1:479 do fem.; 
S. Matheus, de Junceira, 1:112 hab.: 581 do se- 
xo masc. e 561 do fem.; Santa Maria Magdalena, 


“de Magdalena (Cem Soldos), 1:189 bab: 405 do 


sexo masc, c 881 do fem.; N- 8.º da Conceição, 
de Olalhas, 2:243 hab: 1:0 O do sexo mase. e 
1:213 do fem.; N. S" da Conceição, do Paialvo, 
2:317 hab: 1:150 do sexo masc. e 1:167 do tem,; 
N. 8.º da Conceição, de Sabacheira, 1:512 hab.: 
806 do sexo mase. e 716 do fem.; N. S. da Puri- 
ficação, de Serra, 3:428 hab : 1:631 do sexo masc. 
e 1:797 do fem; Sauta Maria dos Olivaes, de Tho. 
mar, 6:933 hab : 3:209 do sexo masc. e 3:72! do 
fem O principal commercio do conc. é azeite, 
cercacs, cortiça, madeira, fruetas e vinho. Bi 
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bliographia: E' vastissima a lista das obras re- 
lativas a Thomar e aos seus monumentos. A ul- 
tima obra publicada é a Noticia descriptiva e 


historica da cidade de Thomar por J. M. Sousa, | 


1t03. Em 1901, o sr. Vieira Guimarães publicou 
um volumoso livro, A Ordem de Christo, em que 
trata minueiosamente d'esta ordem, da villa de 
Thomar, e do grandioso convento de Christo. 
Thomar (Convento de Christo em). Este gran- 
dioso edificio estå contiguo ao castello. Era o 
bailiado da ordem do 'templo, o depois da de 
Christo. À sua egreja tem a invocação de Nosso 
Senhor Jesus Christo. Duas muito differentes e 
distinctas construeções se observam n'esta egro- 
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ras, e dourados, formando uma especie de rendi- 
lhado de gosto oriental, a tornam obra de primor 
admiravel e d'uma originalidade que infunde ve- 
neração. A estas tradições oppõom-se, porém, a 
perfeição das eseulpturas e a profusão dos orna- 
tos, que não parecem proprios d'uma epoca do 
tanto atrazo nas artes e de tanta singeleza nas 
construeções. Estas econtradieções poderão, no 
entretanto, conciliar-se, acceitando-so a hypo- 
these de ter trazido Gualdim Paes, no scu re- 
gresso da Palestina, ou mandado vir depois al- 
guns artistas d'esse paiz, pois que as artes acha 

vam-se então muito mais adeantadas na Asia quo 
na Europa. Egual conecito, porém, não inspiram 
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ja; a capella-mór é visivelmento mais antiga que 
todo o resto. Julga se vulgarmente como obra da 
primeira fundação de D. Gualdim Paes, assim 
como o retabulo interior, a que chamam cha- 
róla, e as capellinhas quo a rodeiam. U resto da 
egreja, desde o arco da eapclla-mór, é certamen- 
te do tempo d'el rei D. Mauuel, tanto interior co- 
mo exteriormente. Uma vaga tradição tem com ef- 
feito como que consagrado a opinião que attribue 
aquella primorosa antigualha ao 1.º mestre dos 
templarios em Thomar. E' a dita charóla uma 
especie de eapella de madeira eollocada em vol- 
ta do altar mór, como tabernaculo vasado, eleva- 
do, e acabado em fórma de pavilhão arabe. Sua 
airosa c elegante estructura, scus relevos, pintu- 


as demais econstrucções da eapella-mór, as quaes, 
não podendo ter a mesma origem cstrangeira, 
são comtudo demasiadamente bellas e acabadas 
para as reputarmos d'uma data tão remota. A 
fórma da capella-mór exteriormente é octogona, 
e termina em fórma de terrado de castello ou 
fortaleza com sua guarda ou parapeito d'amcias, 
o que lhe dá uma appareneia elassica e veneran - 
da; octogona é egualmente a sobredita eharóla, 
de maneira que póde suppôr se que toi talhada 
para sc acordar com a outra. O corpo principal 
da cgreja, assim como o eóro, as portadas, e os 
ornatos exteriores, tudo é obra d'el-rei D. Ma- 
nuel, o qual, tendo provavelmente achado muito 
pequeno e acanhado o ambito da egreja primiti- 
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va, a quiz acerescentar. Infelizmente, como 08 
espiritos magnanimos do monarcha tinham de 
ser ali reduzidos e acanhados, para que o todo se 
aecommodasse com a antiga construeção conser- 


vada, ficou sendo remendo mal cerzido, e a egre-, 


ja desagradavel, sem graça nem proporção. O 
côro, onde o mesno soberano mandou collocar as 
famosas cadeiras que mandára fazer do madeira 
da India, com mil delicadas esculpturas, execu- 
tadas, segundo os desenhos de Miguel Angolo 
Buonarotti, e que os invasores franeezes queima- 
ram em 1810, ficou de fórma tão desengraçada 
que nem é côro de cima nem é côro de baixo, 
fazendo uma má figura. Se, porém, a egreja 
acerescentada por D. Manuel nada tem de bol 
lo por dentro, o contrario acontece peio lado de 
fóra, em que o luxo da arte a enriqueceu de cu- 
riosa elegancia e magnificencia. As duas jancllas 
ou frestas lateracs destinadas a dar luz, são 
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mal lavrada e cantaria sem ornamento algum. 
Parece ser o claustrosinho da primitiva, coevo 
com a fundação do castello, o propric para aquel- 
les começos da casa regular n'aquelle sitio; cons- 
trucção sólida, mas rude e acanhadá qual se usa 
va n'aquella epoca. Do mesmo parece tambem 
ser outra construcção para o lado do sudoeste 
com entrada no pateo da porta do Cano; é uma 
especie de galeria, cas quadrangular sustentada 
¿m pilares, e por cima d'abobada egualmente 
achatada, representando como que uma casa de ca- 
pitulo.O convento por aquelle lado, e pelo do meio 
dia em frente da horta ou jardim proximo, é ap- 
parentemente autiquissimo: javellas pequeninas 
partidas ao meio e sustentadas p<? columnasinhas 
delgadas; as varaudas, que conservaram apezar 
da elevação que depois deram ao edificio, apre- 
sentam a mesma apparcencia de construeção ve 

tusta, são da mesma architeztura, e julga-se, 
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admiraveis de lavôr em alto « vasado relevo, des: 
erevendo se em volta de todo o ambito d'ellas 
um grosso cordão de fina cantaria lavrada, en 
tresachado de flôres e grandes laçadas formadas 
com as poutas do mesmo, o que faz um bello cf 
feito Em torno dos angulos da fachada estão 4 
estatuetas feitas da mesma pedra de cantaria da 
egreja, representando guerreiros comcasco e saios 
de malha, tendo cada um d'elles pendento da mão 
um esecudete sem divisa nem emblema que nos 
pudesse indicar o que figuram; visivelmente qui- 
zeram ali representar algumas personagens dis- 
tinctas c notaveis da casa, ou templarios, ou da 
ordem do Christo. Os claustros do grandioso con 
vento, não são menos de 8, e alguos d'elles d'um 
gosto osumptrosidado adiniravel. O 1.°claustro na 
ordem da antiguidade, é visivelmente o quo cs- 
tá lateral À egreja pelo lado do norte © nasceu 
te, quasi no mesmo pavimento d'ella; pequeno no 
sou ambito, areada e abobada achatada, tosca e 
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on da primitiva, ou pelo menos anteriores å 
ordem de Christo. A este claustro seguem se 
outros 2 elaustros, a que se não póde assigna- 
lar a origem, mas presume-se que sejam já dus 
tempos da ordem de Christo, mas anteriores á 
epoca de D. João l, em que a architectura mni 
to se aperfeiçoou. O 4º e 5.º são obra do iufante 
D. Henrique, os mesmos de que dá noticia Azu- 
rára, © que em si mesmos indicam epoca melho- 
rada da art'. Um d'elles está em estado de rni- 
na; o outro mais central é de pequena dimensão, 
mas de fórma agradavel e perfeita, genero gothi- 
co, de cantaria fina e bella. O 6.º claustro é do 
tempo d'el-rei D. Manuel; o 7.º d'el-rei D. João 
II), e esto ficou sem o seu completo acabamen. 
to; é vasto, mas som graça nem belleza, e n'ello 
so lô no lado do noroeste uma inseripção que de- 
clara o seu fundador. O 8.º é dos Filippes, obra 
verdadeiramente grandiosa, e d'um genero novo. 
Este elaustro era no tempo dos freires conven- 
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tuaes o favorito por onde passava a proeissão do 
Corpo de Deus, e outras nas grandes solemnida- 
des da casa E' dos mesmos Filippes o aquedu 
cto que traz agua ao convento. Ambas estas 
construeções fôram prineipiadas por Filippe Ile 
acabadas por seu filho, Filippe III, de Hespanha 
U aquedueto começa em Santo Antonio dos Pe 
gões, a uma legoa de distancia, d'onde conduz 
duas copiosas nascentes sobre arcos de cantaria, 
em alguns sitios duplicados. Ao chegar ao con- 
vento encosta-se Á fronteira d'elle, formando lhe 
vistoso e singular adorno com as pyramides e as 
eruzes do Christo, que n'este o guarnecem e o 
corôam. Já se vê que os dormitorios, casa de ea 
pitulo, refeitorios, casa de noviços, quartos do 
prior mór, hospedarias, ce mais officinas do con 
vento, obra pela maior parte de 1). João III, de- 
viam ser conformes e adequadas à capacidade de 
uma casa em que cabiam 8 elaustros. A fachada 
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acima as largas e altas janellas d'um tempo mais 
proximo, seculo xvr, e por ultimo, c como corôa, 
a cimalha do aqueducto do seculo seguinte que 
fórma uma especio de parapcito aeastellado, ter 

minando elle mesmo n'um rendilhado de pyrami- 
des com a cruz de Christo em cima. A casa do 
capitulo e refeitorio são construcções solidas c 
regulares, porém menosvsstas do que se devia es- 
perar d'uma casa cabeça d'uma' ordem de tal vulto 
€ preponderancia como a de Christo. El rei D 
Manuel, reconhecendo a pouca eapscidade da 
casa de capitulo, deu principio a outra que seria 
digoa e grandiosa se fósse acabada; o qne d'ella 
está feito se conserva ha mais de tres seculos 
exposto ao tempo com uma tenacidado estupen 

da. E" ua casa do capitulo que se admira a pre 

ciosa e artistica janella, que é um modelo riquis 

simo, e um dos trabalhos grandiosos que mnito 
contribue para abrilhantar o sumptuoso edificio 
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ou frente do convento se estende em longo espa- 
ço prolongando se pela estrada que por esse la- 
do dá entrada Á villa de Thomar; é vasta e tem 
scuar de grandeza pelas altas janelias de saca- 
das, e varandas nos angulos ao edificio, d'onde 
se goza um ponto de vista admiravel, principal. 
mente ao porta e nascente; a sua architectura, 
porém, não é symetrica e regular, resentindo se 
o edificio na sua totalidade de ter sido construi- 
do por partes, e em epocas muito differentes. Pe 
lo lado da cêrea, em que este vasto parallelogra 
mo olha ao sul e ao nascente, a perspectiva in- 
funde maior interesse, porque estão quasi reuni- 
das, c como amalgamadas as diversas fórmas da 
architeetura: porque na base d'essa tachada se 
observam as muralhas solidissimas da Eidade Me- 
dia, com sua cantaria grossa, e negra do tempo: 
sobre ella as pequeninas janelas, frestas e va- 
randins da juventu le da casa ainda templaria, ou 
dos primeiros tempos da ordem de Christo; mais 
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da egreja e do convento. Aquella janclia ali se 
ostenta como gloriosa recordação d'uma epoca 
em que a arte tanto se notabilisou, como a d'el- 
rei D. Manuel. No topo da casa se vê ainda o gran- 
de nicho ou pavilhão de eautaria lavrada que de 
via servir para throno de reis, ou para colocar a 
cadeira do mestre da ordem, que tudo era o mes 
mo. El-rei D. Manuel deu a esta egreja uma 
eruz de ouro, feita do primeiro curo que veiu da 
Índia. Tinha nma peauba de filagrana, tambem 
de ouro, guarnecida de pedras preciosas. Filippe 
II tambem cffereceu à egreja uma pequena cruz 
de ouro esmaltado, muito preciosa, que existe 
hoje no thesouro da Sé Patriarchal. Pela cxtine 
ção das ordens religiosas em 1834, ficou sendo 
propriedade do cstado, mas a sua cêrea c a do 
castello eom o edificio das hospedarias o convento, 
fôran comprados em 1815 pelo notavel estadista 
conde de Thomar, depoismarquez do mesmo titulo. 
Por essa oecasião desappareceu a cruz de ouro, 
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offerta de D. Manuel, muitas pratas da cgreja, | pelo scu feitio especial, As columnas são de g 


assin como alguns livros de cantochão, em per 
gaminho, adornados de preciosissimos desenhos 
coloridos, obra de Francisco de Olanda. 

Thomar (Egrejas e ermidas de): 

Santa Maria dos Ulivaes. E' esta egreja matriz 
de graude autiguidade c interesso historico. Tem 
a prerogativa de collegiada, emaisa subida honra 
de ter servido de cabeça ás ordens poderosas 
e distinctissimas do Templo e de Christo. Foi 
fundada pelo primeiro mestre dos templarios 
Gualdim Paes, que tambem a destinon a servir 


de parochia á nova povoação, que elle formára, | 


além do rio, no sopé do sen valente castello. 
O orago é N. S.* da Conceição, mas porque a 
cercam olivaes, é mais conhecida pelo nome de 
Santa Maria dos Olivaes ou do Olival. Está si- 
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Thomar— Convento de Christo. —Janella da Casa do Capitnlo 


tuada fóra da cidade, c do outro lado do rio Na- 
bão, em logar deserto, conservando apenas da 
fundação dos templarios a frente principal, de 
singela architectura gothica. Esta é dividida em 
2 partes: duas egnaes aos lados, sendo a do meio 
mais alta c cleganto, correspondendo assim ás 
traves cin que, no interior. o templo se divide, Ao 
ceutro depara-se o frontão triangular, com um 
signum salomonis, divisa dos templarios, onde se 
abre a porta principal, limitado por dois contra 
fortes divididos a? » por esbarros lisos: os bhurn- 
braes consta 1 de fiadas de pedras encimmadas pt- 
lo entablamento sobre o qual se erguc o arco em 
ogiva. Depois na espessura da parede, divergin 
do, seguem se 2 scrios de 3 columnas em que as. 


á 


sentam outros tantos arcos em ogiva, formados | 
de diversas molduras, destacando se a do centro ! 
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de simplicidade até aos capiteis, onde es 
tidamente gravadas differentes folhas c 0 
enfeites. Do vertice da ogiva á soleira da porta 
mede esta duas vezes e mcia a largura, nota mui- 
to caracteristica dos portaes dos templos da 
Edade Media. E sobre o vertico do frontão acha 
so aberto o florão, composto de 6 folhas recorta 

das com cleganeia e molduras eguaes às dos ar- 
cos da porta. O pequeno apparelho de silharia e 
as diversas siglas concorrem mais para provar a 
remota autiguidade do monumento. Para se ehe- 
gar à porta do templo é preciso descer 12 do 

graus, e paia sc entrar é ainda preciso descer 
mais 7. O pavimento é todo de lagedo com mui- 
tas inscripções tumulares, das celebres tamilias 
dos Magalhães, Cabraes, Farias, Mattas, Viciras, 
otc., sendo algumas de grande valor artistico pe- 
los seus ornamentos. As 3 naves compõe-se de B 
feixes de columnas sustentando 10 arcos ogivaca, 
ondo se levantam as paredes da parte central. 
Nas colunas a base, fustc e capitel são de uma 
simplicidade que catá a par da epoca da funda 

ção do templo. A capclla-mór, que se ergue á na 

vc central, compõe-se de duas partes, divididas 
por um arco ogival; uma é recta o a outra fórma 
um heptagono de cujos angulos sacm 7 arecs ogi- 
vacs que vão terminar u'om fecho florcado. En- 
tro os arcos abrem se seis elegantes frestas quo 
iluminam a capella Da parte recta tambem saem 
2 arcos qne se cruzam u'um fecho ligado ao cen- 
tro da abobada com a outra por um cordão do 
cantaria liso como os mesmos arcos. AB columnas 
e os capiteis são em tudo eguaes aos do corpo da 
egreja. E' esta capella ladeada por duas outras 
mais pequenas c commuuicavam so por duas por- 
tas: a do Evangelho dava para a primitiva sa- 
cristia, e a da Epistola só para a capella lateral. 
Mas estas duas portas estavam tapadas: a da es- 
querda com o rico mausoleo de D. Diogo Pinhei- 
ro, 1.º bispo do Funchal, que em delicado estylo 
da Renascença, é um exemplar muito digno de 
apreço e de estudo; a ontra porta foi fechada 
devido talvez 4 aymetria Im 1897, porém, n'umas 
obras que ali ae fizeram, abriu sc essa porta pa- 
ra dar melhor scrventia á actnal sacristia, e ao 
abrir se sc descobrin que a dita capella era toda 
de cautaria, que nm vandalo qualquer mandára 
rebocar. A proposito d'esta sacristia, devemos di- 
zer, quo no reinado de D. Sancho I, mandon o 
monarcha construir cxpressamente n'aquelle ly 

cal uma capella onde fôssen sepultados os restos 
de D. Lopo Fernandes, successor de D. Gualdim 
Paes no mestrado dos Templarios, que morreu 
valorosamente no cêrco dv Ciudad Rodrigo em 
1199, Sobre o rico tumulo que a ordera e o rei ti- 
nham mandado levantar, estava o busto do tem- 
plario e n'nma das faces o epitaphio. A capella foi, 
porém, mais tarde demolida sem respeito algum 
pelas cinzas do grande templario, que estavam 
ali depositadas. Nas ontras duas naves vêem-se, 
ua da direita 5 zapellas e na esquerda uma, sen 

do esta dc construcção mais recente, a cargo da 
confraria do Rosario As 5 capellas que hoje se 
vêem do lado direito, fòram mandadas construir 
por D. João Ill c nada teem que as recomnende 
aos olhos da arte, São umas capellas vnlgarea, 
com altares e imagens. E para isso, mandou D). 
João II que se destruissem os sumptuosos tumu 

los dos templarios, quo existiam nas duas naves, 
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encerraudo os restos d'esses hoimons gloriosos nas 
pərodes das ditas capellas, encontraudo-se na se- 
gunda, ao entrar na cgreja, os de Gualdim Paes 
e Lourenço Martins, penultimo mestro dos Tem- 
plarios, cujas lapides se descobriram quando so 
tratou de levar a effeito o 7.° centenario do fun- 
dador do Thomar, em 13 de outubro de 1835. Na 
egreja do Santa Maria dos Olivaes fôram collo» 
cadas as bandeiras de differentes chefes india- 
uos e o estandarto do Soldão do Egypto, ganhas 
na gloriosa batalba, dada pelo vice-rei da Índia, 
D. Fraucisco djAlmeida, na barra de Diu, em 3 
de fevereiro de 1509, contra 200 navios de Mir- 
Océm, general do Soldão, de Melique-A's e do 
Samori. Estes inimigos eram cm grande uumero, 
estavam munidos de grossa artilharia, e protegi 
dos por muitos fortes da praça; mas naia lhes 
valeu porque os seus navios, na maior parte tô- 
ram tomados, ou mettidos a pique, ou incendia- 
dos. Em frente da fachada da egreja de Sauta 
Maria dos Olivacs existe uma velha construcção, 
quo por muito tempo serviu de baluarte aos Tem 
plarios. Esta torre, a que mais apropriadamente 
se poderá chamar castello, foi levantada pelos 
Templarios, não para ter sinos quo chamassem os 
ficis ás solemnidades religiosas, porque o uso dos 
graudes sinos e das torres especiaes para esse 


Em, é posterior á fundação do baluarte, mas sim- 


para patrocinar o defender a construcção da cgre- 
ja do Santa Maria. A torre-baluarte, como todas 
as da epoca, é quadrada, de paredões fortes, mas 
do cantaria tosca, possuindo apenas uma peque- 
na porta gothica que, do lado da ogreja, dava 
entrada para uma escada de pedra que conduzia 
ao terraço superior. D'aqui se defenderam todos 
os cavalleiros obreiros ou os que mais tarde ali 
residissem para serviço do templo, e que de sú- 
bitose vissem atacadospelos serracenos Mais tar- 
de, talvez no reinado de I). João III, foi trans- 
formada em torre de sinos, para o que sc man- 
doi levantar a parte onde hoje estão os campana- 
rios. À egreja estava completamente abandonada 
e muito arruinada no ultimo quartel do seculo 
passado; formou-se então uma comuissão quo Ro 
empenhou muito na sua restauração, e pediu ao 
governo a comparencia em Thomar de alguns 
membros da commissão dos Monumentos Nacio 
uaes para dar o seu parecer para se reconstruir 
aquelle tão glorioso e notavel templo. Concedida 
a autorisação e auxilio do Estado, procedeu se 
às obras, que fôram muito importautes, tanto ex- 
terior como interiormente e em 16 de maio do 
1397 se effcituou a reabertura da egreja, com 
pleta e diguamento restaurada, cdificio que se 
acha ligado a tantos e tão importantes factos da 
historia do paiz. 

Egreja de Santa Catharina. No recinto interior 
do castello existia uma boa capella, com esta in- 
vocação, quo ha longos annos está em ruinas, 
mostraudo ua sua construcção ser talvez coeva 
com a fuudação do castello. Santa Catharina era 
do Egypto, e ali padeceu martyrio, tornando sc 
o sou uome celebre no Oriente, e como Gualdim 
Paes militou por alguns annos na Syria, julgam 
alguns escriptores que ello trouxesso a devoção 
å santa, da mesma fórma que a tradição lhe at 
tribue a importação d'uma preciosa reliquia de S. 
Gregorio Nazianzcno, de que são ha outra uoti- 
cia. 

Egreja le Santa Iria. Era a do antigo conven 
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to d'esta denominação. Foi fundada por Pedro 
Moniz da Silva, mas uãoé a primitiva, a que ho- 
je existe, pois esta fsi recdificada por su: neta 
D. Victoria da Silva, o que se prova pela inseri- 
pção que está na capella mór, na prrede do lado 
direito. E' uma linda egreja, ricamente revesti- 
da de azulejos, com o tecto ornado de pinturas 
de valor, tendo por assumpto a vida de Santa 
Iria, c bellos trechos de architectura da Renaa. 
cença. O riquissimo retabulo em pedra de Ançã 
que orna o altar da capella mortuaria da illustro 
familia Valle da Guerreira, é tido por uma das 
mais artisticas obras de esculptura, que no go- 
nero, sc eneontram no paiz. No centro erguo- 
sc a cruz, d'onde pende um Christo d'uma escul- 
ptura o d'uma anatomia irreprehensiveis. Na ba 
sc, de mãos orguidas, está prostrada Santa Ma 
ria Magdalena, que ora em companhia da Senho- 
ra da Soledade, as tres Marias om Nicodus, José 
de Arimathéa c S. João Evangelista, que, em po- 
sições varias e de expressões bem sentidas, sup- 
plicam c resam ao Martyr do Golgotha que os 
olha de cima, cheio de piedade Estas figuras ceu 
chem do lado esquerdo o quadro; do lad» direito 
varios militares, sobresaindo dois soldados a ca 
vallo vestidos magnificamente á seculo xvi. Por 
cima, no céu do quadro, vôam dois anjos na maior 
correcção esculptural. Toda esta composição é 
emoldurada por um bello portico, de columuas e 
tabellas preciosas, onde os delicados arabescos 
revelam o cuidado do artista c a riqueza e bom 
gosto do seu primeiro proprietario Miguel do 
Valle. E” tambem de primoroso trabalho a por 
tada e a janella do côrn da referida egreja. 

Egreja de S. João Baptista. Está situada na 
praça, onde tambem eatão os paços do concelho, 
ficando mesmo defronte d'este edificio. Foi man 
dada construir por el rei D. Manuel. E’ um pri- 
mor de architectura gothica, florida, como todas 
as obras ordenadas por aquelle monarcha. No 
frontispício tem as armas rcaes de Portugal, 
vendo-se a um lado a cruz de Christo, e do ou- 
tro a esphera armiiar, cmblema de D. Manuel. 
Parece que n'aquello local já existia uma antiga 
ermida, que se demoliu parase construir a actual 
egreja. A torre é nma das mais bellas do paiz. O 
portal da egreja é soberbo, teudo superiormente 
uma platibanda rendilhada com uma estatua de 
S. João. Eutrando na egreja, vêem-so duas or- 
dens de arcos de pouto subido que a dividem em 
3 uaves, e n'um dos feixes de columnas em que 
os arcos se apoiam, está o pulpito, que é uma das 
mais aprimoradas e mais artisticas obras de can- 
teiro, que existem no paiz A copella mór tem as 
paredes revestidas de rica obra de talha, não do 
tempo de D. Manucl, a qual serve de moldura a 
primorosos quadros daescola dos apreciaveis ar- 
tistas portuguezes Jorge Affonso e Vasco Fer- 
nandes. D. Manuel, eml520, tez d'esta egreja ca- 
pellz real, e elevou a a collegiada. A egreja foi 
reconstruida em 1875, sendo a capella-mór com 
pletameuto restaurada. 

Ermida de Nossa Senhora dos Anjos. Foi cons- 
truida pelos freires de Christo, que fôram seus 
padroeiros até 1834. Está situada u'um monte, 
nos arredores do Thomar, om sitio agradavel c 
vistoso. Tem uns alpendres de boa architectura, 
sobre columuas de pedra, casas para abrigo dos 
romeiros e resideneia do crmitão. 

Ermida de Nossa Senhora da Conceição. E" si- 


139 


TILO 


tuada sobre um monte, de vastas € alegres vis 
tas. Foi fundada em 1572 pelos freires de Chris- 
to, que cwidaram da sna conservação e culto até 
1831. E” um magoifico templo de tres naves, todo 
de cantaria, cm estylo Renascença, e da configu- 
ração d'uma basilica romana. 

Ermida de Nossa Senhora do Monte ou da Pie- 
dade. E' tambem construida sobre um monte, 
pruximo do Thomar, d'onde se desfructa um vis 
toso panorama, sendo servida por uma escadaria 
de 223 degraus. Foi seu fundador Martim Vas- 
ques Vilella, alcaide-mór da villa d'Obidos, que 
a dotou du boas rendas. E' a crmida de maior de- 
veção dos thomarenses, 

frmida de Nossa Senhora do Pilar. Fica a 
1:500 ın. da cidade, sobro a estrada de Lisboa, a 
poucos metros do rio Nabião, em sitio alegre e 
vistoso, ficando lhe ao N o castello e a cidade. 
Foi fuudada no principio do seculo xvin por Jo 
sé Alvares da Silva, cavalleiro da ordem de Chris- 
to. A ermida é pequena, porém, magnifica e ador 
nada de bellas pinturas. 

Thomar (Fabricas em). As industrias desde 
longos annos teem flyreseido muito n'esta ci- 
dade. Nos principios do seculo xv pertenciam as 
stboarias do reino ao infante D. Henrique, o 
grande navegador c grão mestre da ordem de 
Christo Fôram-lhc concedidas por seu pac em ga- 
lardão dos grandes serviços que prestára á pa 
tria, e n'cesas saboarias, tão importantes, ia a 
de Thomar, tão notavel e tão celebre, que ainda 
ha ali um bairro denominado Saboaria. Estes es- 
tabelecimentos passaram por muitas phases, e 
no reinado do D. Manuel I, mudaram da posse 
da corôa para um graude numcro de donatarios, 
vendo-se as de fhomar no tempo de D. João V 
entregues ao neto do conde de Castello Melhor, 
José de Vasconcellos e Sousa Causas diversas 
arruinaram esta industria, que não conta hoje 
em Thomar nem nm só representante. Pelos an 
nos de 1680 a Casa de Bragança desfructava a 
propriedade de fabrieas de sarjas e uma de se 
das, as quaca coutinuaram em laboração, princi 
palmente a de sedas; e no reinadu de D. José, o 
warquez de Pombal, na distribuição do plantas 
de amoreiras, contemplou Thomar com 30:00) pés 
para as pingues margens do Nabão. Muitas fô- 
ram as razões do completo anniquilamento d'esta 
importantissima industria em Portugal, e Thomar, 
que chegou a ter fabricas c a lavrar bastantes 
kilos de seda, hoje já nada possue. Monciona 
remos em seguida as fabricas cxistentes, 

Fabrica de Fiação e Tecidos. No ultimo quar 
tel do seculo xvin, Gabriel Lacroix catabclecen 
em Thomar uma fabrica de caixas de papelão 
envernizadas que aceidentalmente se queimon, e 
depois estabelecen outra de meias de estambre, 


Natal Lemaitre, mestre que a fabrica real das | 


sedas tinha mandado vir de Paris para a fabri 
cação de meias de seda. Esta fabrica conservou se 
até ao tempo em que Jacome - attor o Timotheo 


lecussan Verdier a compraram e todos os tea- | 


res, para estabelecerem uma fabrica de fiação de 
algo tão. Us teares contiuuaram a trabalhar em 
lã emquanto não tiveram fio de algodão a que 
mais tarde se applicaram. A compra da fabrica 
de lemaitre foi em 1759, daudo-se logo começo 
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algo lão, e só em 17941 é que fabricou o primei 

ro fio por meio de bois, pois só em fins d'este an- 
no ou principios de 1795 é que começou a traba- 
lhar com agua. Ratton e Verdier haviam se cong- 
tituido em sociedade, que se dissolveu por fins de 
abril ou principios de maio de 1794. Ao tempo 
da dissolução já tinha gasto a sociedade 250:000 
cruzados, sendo 100:0J0 de Verdicr e 150:090 de 
Ratton, de que foi embolsado, ficando Verdicr 
com todo o estabelecimento industrial. Mais tar- 
de passou a ser propriedade da firma commercial 
Domingos Jorge Loureiro & Filhos, e por largos 
anuos foi a fabrica administrada pelos represen - 
tantes d'esta firma. Tinha chegado a um estado 
de decadencia manifesta, quando em 1873 foi 
comprada pela quantia de 100 contos de reis pa- 
ra a actual companhia, que desde então a tem 
explorado. Nºessa cpoca, a fabrica apenas fiava e 
tecia algodio em pequena quantidade, tendo por 
motor duas rodas hydraulicas com torça effcetiva 
de 27 eavallos A nova empresa, constituida com 
o capital de 200 contos de reis, continu9u explo- 
rando, para oque comprou novos machiniamos, afia- 
ção, adquiriu uma grande turbina da força de 140) 
cavallos, o mais tarde uma machina de vaporada 
força de 24) cavallos. Em 1816 estabeleceu a te- 
celagem, adquirindo 2 !1 teares para a fabrica de 
pannos crús. À direcção que tomou conta da ge- 
reucia em 1580, augmentou o machinismo com 
diversas machinas de fiação c torcedura, e mais 
99 teares; construiu uma turbina da força de 35 
cavallos; estabeleceu a officina de sorralharia e 
carpintaria, adquiriu uma nova caldeira e mais 3 
machinas a vapor. Em 28 de julho de 1883 re- 
bentou um violento incondio, que reduziu a cin- 
zas a parte principal do estabelecimento, as offi- 
cinas do fiação. A fabrica foi reedificada depois 
sob um plano mais vasto, n'um unico pavimento, 
em vez dos 3 andares que contava o anterior edi- 
ficio, com novos e mais aperfeiçoados machinis - 
mos, montados em edifícios à prova de fogo, illu - 
minados a luz cicetricça. A restauração levou 2 
annos, e só em 1885 é que principiou a trabalhar 
com toda a força. Abrange na sua area 48:000 m. 
quadrados, onde estão installadas 58 oficinas, de- 
positos, etc. Em todas as vastas edificações de 
que sc compõe a fabrica, trabalham para cima de 
130) operarios, d'ambos os sexos. A fabrica pro- 
duz quasi tudo o que precisa para o seu regular 
funecionamento, bem como acecasorios, novos ma- 
chinismos, accresceutamentos, ete, com o que 
dá pela sua parte um valioso impulso 4 industria 
nacional. Possue, além d'isso, grandes campos on 

de estão plantadas aa madeiras de que carece pa- 
ra diversos fins; pedreiras, agua em abundancia, 
oficina de iundição de ferro, forno de cal, 
etc. 

Fabrica de papel da Matrena. Em 1595, no domi- 
nio do rei castelhano D. Filippe 11, foi concedido 
por esto monarcha um privilegio a Maximo de 
Piua, filalgo da Casa Real. A licença era para 
estabelecer um forno de vidro na sua quinta da 
Matreva, termo da cutão villa da Asseiceira, juu- 
to ao rio Nabão. Esta quinta ainda nos fins do 
seculo xvin perteucia aos descendentes de Marxi- 
mo Pina Na carta de privilegio não consentia o 
rei que au estabclceessem ontros fornos n'uma 


å obra, dirigida por Verdier, que era engenhei | area de 10 legoas quadradas, com a condição de 


ro. Às princiras obras levaram 5 
a labrica pude 
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y annos, sem que | que se não cntenderia com a villa de Salvaterra, 
'8se pro'luzir qualquer producto de | onde jh estavam outros feitos. lixistiam uns grau 
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des moiuhos de farinha o lagar de azeite que, á 
margem do Nabão e pela parte de cima da pou 
te, que atravessa ali o rio, mandada fazer por 
Filippe II, demoravam o trabalharam até 21 de 
agosto de 18Y0 Comprados por João do Oliveira 
Casquilho, destinou-os este a uma nova empre- 
sa, para o que os demoliu, e levantou os alicer- 
ees para a nova edificação, começando as obras 
em 1891; ao mesmo tempo tratava tambem da 
construeção do açude, obra importaute e arris- 
cada, e na qual se gastaram alguns eontos de 
reis. Este açude, pela sua fórma especial c não 
vulgar, levou relativamente pouco tempo a cons 
truir, ficando fechado em 1895, não som que os 
entendidos affirmassem primeiro que pouco tempo 
so eonservaria assim do pé. De facto, no inver- 
no seguinte, uma formidavel cheia no Nabão des- 
mmoronava 11 metros do referido açude, sendo 
mais tarde reparada com estacaria a parte que 
a correute havia arrastado Remedeado este mal 
tratou-se da eonstrucção d'uns moinhos na mar 
gem opposta do rio, em frente da fabrica. Cons- 
truidos ns alicerces para a nova fabrica, o açude 
© os mginhos, algum tempo estiveram as obras 
paradas, até quo em 189 ellas recomeçaram, fi- 
cando a machina prompta para entrar em labora- 
cio em meados do auno de 1900. A fabrica de pa- 
pel da Matrena possue todos os machinismos mo- 
dernos. Alise fabricam os seguintes papeis, todos 
do boa apparencia e de excellente qualidade: es- 
crever, impressão brancoc de côr, embrulho bran- 
coe de côr, etc. 

Fabrica de papel do Porto de Cavalleiros. No 
principio do seculo passado fôram fundados por 
Bartholomeu TestaJuns moinhos de farinha no 
sitio de Porto de Cavalleiros, a que seu filho Ni- 
colau Testa accrescentou uma ou duas tinas pe- 
quenas para fazer papel de embrulho. Foi a es- 
tas, que Antonio Joaquim de Araujo, no seu 
graude geuio emprehendedor, deu vida e acti- 
vidade, fornecendo a Nicolau Testa a materia 
prima até á sua morte, tendo depois ssrem ven- 
didos em prata, no anno de 1879, onde fôram al- 
eançados por Marino & Araujo, sociedade eom- 
posta pelo referido Araujo e Murino Pereira da 
Costa. Senhores d'esses moinhos começaram a 
applieal-os ao vordadeiro fim para que os tinham 
comprado. A transformação foi completa. Por 
10 annos trabalhou a nova fabrica, sendo os seus 
proprietarios a citada firma. Depois de muitas 
eontrariedades com que luctaram os proprieta 
rios, a fabrica conservou-se funccionando. Em 
1889 toi veudida por 55 contos do reis à Compa- 
ubia Thomarenae de papel do Porto de Cavallei- 
ros, que se constituiu eom o capital de 100 con- 
tos em aeções de 1003000 reis. Em 1889 contava 
apenas a fabrica 3 eyliudros c 6 tius movidas 
por una roda hydraulica, hoje conta uma machi 
na Rouda para papel cm tolhas, e muitos outros 
inelhoramentos, assim como uma roda hydraulica 
que tira“agua para o consumo da fabriea. Traba- 
lham ali cento c tantos operarios, iucluindo mu 
lheres. O fabrico é de papel almaço simples e du. 
plo azul e branco, papel para musiea, manteiguci 
ro, eartueho, cte. 

Fabrica de papel do Prado. No meado do se- 
culo xvin existia no logar do Prado, à margem 
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portaneia que era administrado por um superiu 

tendente com um escrivão c meirinho. Estando 
em ruivas no principio do seculo passado, foi 
eomprado por Francisco de Rourc, e applicado a 
fabrica de papel, venlendo-o annos depois a seu 
cunhado Silvestre Schiappa Pietra. Por morte 
d'estes passou para scus filhos, que a conscryaram 
por bastantes annys, até que em abril de 1575, 
estando bastante augmeyntada e os seus produ- 
etos muito acreditados, a venderam e terrenos 
adjacentes a uma companhia composta de capita- 
listas do Porto. Um dos veudedores, Ilenrique de 
Roure Pietra, contiuuou a ser o director teehni- 
co da fabrica, cujo emprego exerceu com solici - 
tude, até que a seu pedido, foi substituido, em 
março de 1876, por José Joaquim de Paula. Es- 
ta compauhia primitivameate fundada eom o ca- 
pital de 200 eontos de reis, já em 1895 0 havia 
elevado a 715, sendo 360 em acções e 355 em 
obrigações, mas é possuidora tambem das fabri- 
eas de papel do Sobreirinho c Marianaia, estan- 
do aquella parada ha bastantes annos, e possue 
ainda mais duas fabricas tambem do papel, 81- 
tuadas nos concelhos de Louzã e Albergaria-a - 
Velba. A fabrica do Prado conta as seguintes 
oficinas: da machina coutiuua, machina de papel 
em folhas, casa de eylindros, easa de lexivagens, 
casa das fôrmas, de córte de trapo, da escolha 
do trapo, da peneira e córto da apertação do 
papel, cte. Estas officinas comportam o seguinte 
macbinismo: duas lexividoras cylindricas, uina es- 
pherica, 3 eylindros defiladôres, 5 ditos da refina 

gem, 2 ditos de branquoio, 1 par de mós. A força 
motriz é representada por 3 turbinas da força de 
107, 30 e 15 cavallos e por uma machina a vapor 
de 15 eavallos. As aguas do Nabão que fazem 
mover as turbinas são eolhidas por meio de um 
açude, e trazidas à fabriea por um canal. À fa- 
brica emproga numerosos operarios, mulheres, 
rapazes e raparigas de mais de 13 annos. A fa- 
brica do Sobreirinho, como dissémos, está parada 
ha muitos annos, e quasi poueo resta da verda- 
deira fabrica de papel. A da Marianaia foi fun- 
dada por José Tavares Barreto no sitio onde exis- 
tiam umas azenhas, c da familia d'este ncgueiante 
importante passou à Compauhia do Prado em 31 
de dezembro de 1877. 

Fabrica de Santa Iria. Foi estabelecida no an- 
tigo convento, assim denominado que foi adaptado 
para este fim. O convento, depois da extiveção das 
ordens religiosas, toi posto em praça no anuo 
de 1847 e comprado por Thomé Rodrigues da 
Silva, importante negoeiante e agricultor de Tho- 
mar, que o applicou a accommodações agricolas, 
como adega, celleiros, ete. Como fôsse grande a 
sua producção de vinhos e importante o seu ne- 
gocio u'este ramo de eommercio, installou n'elle 
tanbem uma machina de distillação que tunceio- 
nou por longos anuos. Por morte d'este negocian- 
te passou a propriedade a seu filho Vietor Ro- 
drigues de Faria e Silva, que o deixou a seus fi- 
lkos. Foi n'esta propriedade que José Antonio 
Nunes, da Covilhã, fundou uma fabrica de man 
tas do cordão dc lã e alforges, que assim eonser- 
vou até falleeer, deixando-a a seu irmão Joaquim 
Antonio Nunes, que eompron a propriedade a 
um dos filhos do antigo dono Victor de Faria O 


do Nabão e a uma legva ao norte de Fhomar, um | novo proprictario não se limitou só Á industria 
engenho de fundição de ferro, onde se fabrica- ; de seu irmão, quiz dilatal-a mais, para o que lhe 
Vain eanhões e balas de artilharia, e de tal im | addicionou as machinas precisas para a carda- 
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gem o fiação de lã, e começou a fabricar coberto | meio de delgadas canuas, que as atravessam iacr- 
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res de riscas, chales e cintas Pelo falleeimento | viudo: lhes de eixo central, enfeitadas com Rôree, 


d'este industrial foi a fabrica vendida em hasta | fitas e bandeiras, 


e o açafate envolvido em fica e 


publica, sendo comprada por Antonio Joaquim de ; branca toalha com folhos ou rendas. As rapari- 


Araujo, para a firma Dias Ferreira & Araujo, que 
em brevo se dissolveu, ficando o activo e o pas 
sivo a cargo do segundo firmante. Em fins do an- 
no de 1891 foi novamente vendida a uma compa 
nhia organisada em Thomar, denominada Com- 
panhia de Lanificios de Thomar. Fizeram se en- 
tão novos melhorameutos no edificio, e só no 
meado do 1395 começou a funcciouar, continuau 
do no fabrico de castelletas, cobertores de riscas 
e lavrados de lindos padrões, cintas, chales e os 
pannos ebamados sem fios ou feltros applicaveis 
ás machinas de papel, e de que a companhia 
obteve o privilegio por 10 aunos para o exelusi- 
vo d'este fabrico. Ha ainda em Thomar a impor- 
tante fabrica de moagens, fundada por Franeis- 
co Alves Christovão Pinheiro, parece que nos 
prineipios do seculo passado, e de que om 1895 
era proprietario João Torres Pinheiro. Outras 
muitas industrias sc teem desenvolvido em Tho 
mar, que é talvez uma das eidadee mais indus- 
triaes do paiz. Estos apontamentos sobre as eita 
das fabricas fôram extrahidos do Catalogo da 
Exposição Concelhia Industrial Agricola de Tho 
mar, eseripto e publicado em 1895, por oceasião 
das festas do centenario de Gualdim Paes, por J. 
Vieira de S. Guimarães. 

Thomar (Festa dos taboleiros em). Não se sa- 
bo ao certo a origem d'esta tradicional festivida- 
de profano-religiosa, chcia de originalidade. Sup 
põe so que vem dos tempos medievacs,e é cele- 
brada annualmente, tornando se para os thoma- 
renses a sua testa mais sympathica e predilecta, 
não 8ó pelo lado artistico e pittorcsco, como pelo 
fim mais ou menos altruista. Os preliminares da 
festa dos Tdboleiros duram não menos de 3 me- 
zes. Todos os annos ao terminar a fostividade, 
fica logo nomeada uma commissão que a ha de 
levar à cffeito no anno seguinte. Chegado o do 
ningo de Paschoa sae esta comissão com a ban 
deira do Espirito Santo o 3 corõas grandes de 
prata, euja significação egualmente se deseonhe- 
ee, levadas cada uma por um mordomo, Á frente 
uma philarmoniea, e assim corre as ruas princi 
paes da cidade, indo por fim assistir á missa a 
uma das egrejas. O mesmo se pratica nos domin 
gos inmediatos até ao dia da festa; n'esses mes- 
mos domingos de tarde vae a commissão de porta 
em porta, sempre acompanhada de musica, fazer 
o peditorio de esmolas o de tabolciros Em epo 
cas remotas rompiam a marcha da procissão apc- 
nas um tambor e uma gaita dv folles, seguindo 
os taboleiros enfeitados, lovados á cabeça por 
elogantes e esbeltas raparigas. Esses primitivos 
instrumestos fôram depois substituídos por duas 
bandas de musica, e o numero dos taboleiros tor 
nou-se muito maior. À procissão segue a Beguin- 
te ordem: Á frentoa musica, como dissémos, sue - 
cedendo lho logo a baudeira e corôas, depois as 
raparigas com os taboleiros, techando o prestito 
dois earros triumphaes de fórma elegante o ca 
prichosa, muito enfeitados conduzindo a earne, 
guardado ea la um d'ellos por una ereança vesti- 
da de anjo, c do lairça em punho Ao que eha- 
mam taboleiros são uns açafates de verga, com 3 
out pilhas de pão, com 6 a 12 e até mais cada 
wna, que sobre ellos assentam, sustentadas por 
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gas que os conduzem á cabeça, vistosamente ves- 
tidas, vão dispostas em duas filas, levando cada 
uma a sou lado um rapaz bem trajado, seu pa 
rente ou namorado, que lhe serve de ajudante. 
Este pomposo cortejo segue pelas prineipaes ruas 
da cidade, acompanhado de musica e foguetes e 
muito povo até á egreja matriz, em cujo atrio é 
benzido o pão, e d'ali segue para a Misericordia, 
ondo n'uma casa armada em capella são guarda- 
dos os taboleiros depois de desarmados No dia 
seguinte é distribuido, ao som de musicas e fo- 
guetes, pelas pessoas que concorreram para a 
festa, aos pobres e presos o pão, e bem assim a 
carne de 7 bois abatidos expressamente para 
aquelle fim. Ao terceiro dia realisa se a festa da 
egreja com sermão. Durante estes tres dias ha 
bazar de prendas, á noite illuminações o mu- 
sica. 

Thomareis Pov. da frog. de N. S.* da Purifi 
cação, de Olival, cone. de V. N. d'Ourem, distr. 
do Santarom. 

Thomaz (Manuel). Poeta uotavel do seenlo 
Ivu. N. em Guimarães em 1535, sendo filho de 
Luiz Gomes de Medeiros, medico, e de sua mu- 
Iber Gracia Vaz Barbosa. Foi para a ilha da Ma 
deira, onde passou o resto da vida, e ali, na oda 
de de 80 annos foi assassinado, segundo consta, 
a 10 d'abril de 1655 pelo filho d'um ferrador, sen- 
do sepultado no convento de S. Franeisco do 
Funehal. Esereveu: Insuluna de Manuel Thomaz, 
a João Gonçalves da Camara, conde de Villa No- 
va da Calheta, Anversa, 1615; é um poema em 10 
livros ou eantos, que tem por assumpto o desco- 
brimento da ilha da Madeira; O Pheniz da Du- 
sitania, ou acclumação do serenissimo rei de Por 
tugal D João IV; prema heroico, Ruan, 1619; 
União sacramental, oferecida a el rei D. João IV 
do nome, e XVIII entre ox reis portuguezes, Ruan, 
15:0; Poema del angelico doctor Santo Thomaz, 
Lisboa, 1625; Kimas sacr1s, dedicadas a todos os 
santos, Anvors, 1535; Thesouro de virtudes, An- 
vers, 1661; Decimas a um peccador arrependi- 
do, não tem data do anno nem logar de impres 
são. 

Thomas. Territorio vo distr. de Inhambane, 
Africa Oriental. 

Thomazes. Povoações uas freguezias: S. Pe- 
dro, de Bebcrriqueira, cone. de Thomar, distr. de 
Santarem. || N. S° do O', de Cadima, cone. de 
Cantanhede, distr. de Coimbra. 

Thomazinl (Luiz Ascencio). Pintor d'arte, fal 
lecido em Lisboa no auno do 1902. Era pintor de 
marinhas muito apreciado. Artista por inclinação 
natural, o mar foi para elle mais do que o seu 
campo de acção, um que grangeou com que vi 
ver na velhice, pois despertou-lhe na alma o 
amor da arte. Os seus quadros figuraram em dif 
ferontes exposições. Por oeeasião das festas 
commemorativas do centeuario de Cambos, em 
1580, delineou e dirigiu a feitura do galeão que 
figurou no cortejo civico realisado em Lis- 
boa. 

Thombo Pov. da 1.º div. do conc. de Zenza, 
do Golungo, diatr de Loanda, prov. d'Angola, 
Africa Occidental 

Thomé Barraz. Pov. da ferg. de Nossa Se 
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uhora do Monte, no cone. da ilha Drava, ar- 
chipelago e prov. de Cabo Verde, Africa Occi 
tal. 


Thoras Pov. na freg. de Santa Christina | 


de Longos, conc. do Guimarães, distr. de Bra- 

a 

Thosinhos. Pov. na freg. de S, Verissimo, de 
Luzio, conc. de Monsão, distr. de Vianna do Cas- 
tello. 

Thonrim. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Amonde, cone. e distr. de Vianna do Cas- 
tello. 

Thaias Pov. e freg. de S. Salvador, da prov. 
do Douro, conc. c com. de Marco de Canavezes, 
distr. e bisp. do Porto; 202 fog. e 850 hab. Tem 
esc. do sexo masc. Está situada junto do rio Ta 
mega, a 2 k. do séle do cone. E’ pov. muito au 
tiga, e a anterior ao dominio dos romanos, na 
peuiusula, Foi villa o couto, sob o nome de Cou- 
to de Villa Nova de Thuias. A famosa estrada 
romana, chamada Tamacano Via, que do Porto 
se dirigia ás thermas de Cauavezes, foi construi 
da, assim como a monumental ponte de Canave 
zcs, por ordem do imperador Trajano, pelos an 
nos de 11 da crachristã. Esta estrada saia de 
Calle (ou talvez de Portu-Calle, povoação que 
existia proximo á Seira do Pilar, em frente e au 
S do Porto, sobre a esquerda do rio !'ouro), e 
passande pelas actuaes freguezias de Oliveira e 
Avintes, ia atravessar o Douro em Crastomire, 
hoje Crestuma, e passando ao castello de Pena- 
fiel, ou Aguiar de Sousa, hoje Foz do Sousa, na 
margem direita do Douro, e paralleio ao rio Sou 
sa, proximo á actual villa de Paredes, scguia pe 
la Portella de S. Thomé de Cannas, Duas Egre- 
Ja8, Sauto Adrião de Cannas, Castro do Villa Boa 
de Quires, actual aldeia de Caniva, o finalmente 
às thermas, Esta estrada era a continuação da 
via militar romana, que de Lisboa couduzia a 
Braga. Serviu de pedestal å pia baptismal da 
egreja de Thuias a base d'uma ára romana. D 
João Il, por carta régia de 1491, confirmou a seu 
filho bastardo, D. Jorge, duque de Coimbra e 
tronco dos duques de Aveiro, uma carta de acei- 
tamento por elle feito, na qual se continha a elei- 
ção e tomamento que d'elle fizeram, para seu se- 
nhor, a villa e behetria de Canavezes, 0 couto de 
Thuias, ou honras de Lourêdo c Gallegos, Paços 
de Gaiollos, Gontinge e Santo Isidro. À pov. per 
teuee 4 6.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. 
D.º 13, com a séde em Villa Real. 

7 hurtbnlo. O vaso onde se queima incenso nas 
Rolemnidades religiosas. A Egreja Christã foi 
buscar aos cultos orientaes o uso dos thuribulos, 
que são frequeutcmente mencionados no Velho 
Testamento. Os primitivos thuribulos christãos 


| 


l 


eram vasos em fórma de urnas que o officiante | 
conscrvava nas mãos, quer para os conduzir em | 


volta do altar, quer para os elevar acima do pão 
e do vinho destinados ao sacrificio da missa. 
Eram de metal c, nas egrejas ricas, de ouro e de 
prata, sendo ás vezes ornados de pedrarias. Se- 
guudo a narração de Anastacio o Bibliothecaria, 


o imperador Coustantino deu å cgrejade S. João | 


de Latrão dois thuribulos de ouro que pesavam 
15 e 30 libras. No seculo vz: começaram a appa 
recer as cadeias (3 ou 4 e de pouco comprimen- 
to) para a suspensão dos thuribulos; mais tarde, 


foi adoptada a tampa movel suspensa d'uma ca- | 


dvia que termiuava por um annel. Encontram se 
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com frequeucia thuribulos represeutaudo eseul- 
pturas o estatuas da Edado Média. As suas fór- 
mas são muito variadas, sendo muitas vezes or- 
nados de figuras em relevo. No seculo xir era 
vulgar encontrarem se thuribulos com a fórma de 
castellos. Os que datam dos seculos xvii e xvir 
são geralmeute pesados e massiços. Na liturgia 
romaua o celebrante acompanha o thuribulo com 
a mão, não o lança. Assim como a Egreja latina, 
a Egreja grega serve so de thuribulos desde a 
sua origem. Em Portugal encoutram se em mui 

tas das melhores cgrejas thuribulos de grande 











NES AA: t gaw 
“Ea bo R HIFI pais 


aus Dig Dra ag 
PE ge 


pr 
TRIAN 
apr EAEE n! w 








Thuribulo :e prala da egreja do Pumbelro 


valor. Na exposição da arte ornamental roalisada 
om Lisboa, em 1882, appareceram alguns, dos 
quaes mencionaremos Os seguintes, segundo o res- 
pectivo catalogo: Thuribulo de prata. 0,” de 31 


| de altura. Sobre uma base hexagona ornada de 


folhagens e carrancas, guarnecida em cima de 
rendilhados, eleva se um corpo tambem hexago- 
no, formado de arcadas gothicas separadas por 
gigantes, encimados de coruchéos e guarnecido 
de rendilhado. Sobre este corpo ergue-se outro 
cm tudo similhaute, porém de menores dimen- 
sões, rematado por uma pyramide hexagona. No 
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rebordo da base lê sc o seguinte: Wete trômidov | de Nagar Avely, districto de Damão, na In 


F. Janalvares da (vrha para a igreja da Sã Sal- | dia. 


vador. Seculo xv1. Pertoncia å egreja do Pombei | : 1 
ro, no cone. de Arganil. — Thuribulo de prata dou- | de Mossamedes, na prov. de Angola, Africa Occi 

rada, de 0," 23 de altura. A base é feita de 3 pés | dental Pega da banda do S em terra grossa no 
de cabra; o corpo de dois bemispherios, pare | territorio dos Mucurocas, o atira-se depois pro- 


cendo obra de industria iudiana. Pertencia á sé 
de Coimbra. Thuribulo de prata, 0,= 25 do altu- 
ra. E" formado de dois corpos bexagonos, que as 
scutam cobre uma base arredondada. Cada corpo 
tem ö nichos, contendo cada um dos superiores 
uma esphera ou uma urna, e cada um dos infe 
riores o busto d'um santo em baixo relevo. Secu 
lo xvr. Era da sé de Coimbra. —1 huribulo de pra 
ta, de 0,» 215 de altura. Na parte suporior as vir- 
tudes theologaes em baixo reievo. Secuio xvn; 
cra da eapella do marquez da Graciosa, districto 
de Aveiro.—Thuribulo de prata dourada e lavra 
da. Na tampa tem 6 columras lisas, e entro duas 
e duas um medalhãc. Secnloxvn:. Pertence à ca 
pella de S. João Baptista, da egreja de S. Roque, 
de Lisboa, 

Tiara. Coçõa triplice de que usa o papa nas 
cerimonias mais solemnes. Esta mitra do origem 
essencialmente oriental, que ao vê ainda hoje 
usada, não sómente pelas divindades indianas 
mas tambem pelas bailarinas asiaticas nos espe- 


Tigres. Peninsula situada na costa do distr. 


ximamente no rumo de SE para NO até terminar 
n'uma ponta tambem denominada dos Tigres A 
peuiusula é de areia baixa, corre quasi paralela 
å costa e mede 37 k. de comprimento por cêrca 
de | na sua maior largura, tendo 190 m no sitio 
mais estreito. Segundo Castilho, a configuração 
da costa u'esto ponto é moderna, porque ainda 
em 1715 se abria um canal fundo o estreito en 
tre o remate S do que hoje é peninsula e o cou- 
tinente || Ponta situada no extremo da peninsula 
dos Tigresa, na costa do districto de Mossamedes, 
prov. do Angola, Africa Uccidental. || Bahia si 
tuada na cesta do distr. do Mossamedes, prov, de 
Angola, Africa Occidental, a 3 ou 4 dias do Cu- 
uenc c para o N d'elle. Abre-sa entre a costa e 


| a peninsula dos ligres, tendo 28 k. de compri- 


ctaculos d'origem religiosa, é um tronco de cone | 


ou um barreto em fórma de pão de assucar ter- 
minado cu não por um botão. Apparece nos m9 

numentos mais antigos do Egypto e da Assyria, 
como insignia do poder supremo. Como tal, foi 
usada pelo grande sacerdote dos hebreus, e é ain- 
da hoje © ornato ritual do papa. A historia da 
tiara pontificia ostá, na sua origem, rodoada de 
ouscuridade. Na Edade Mélia chamaram lhe in- 
differentemente tiara, corona e regnum, e tam 

beim triregaum quando continha tres corôas ador- 
nadas de pedras preciosas, e termina n'um glo- 
b> que serve de pedestal a uma crnz. Ao princi 

pio não tinha sunão uma ecorôa; Bonifacio VI I 
fez collocar outra em 1294; Bento XII, e, segun 

do alguus escriptores, Urbaoo V, accrescentou a 
terevira. Para as funcções do ordem o papa ser 

ve-se da mitra como os simples bispos. As chaves 
symbolisam o poder do summo pontifice. Ordina 

riamente as represcutam cruzadas debaixo da 
tiara, e servem de sustentaculo do papa. Quaudo 
o pontifice morre, representam se as suas armas 
com à tiara, porém, sem as chaves, symbolo prin- 
cipal da sua jurisdieção. O papa é duntor, ponti 

fice e rei. Estas tres prerogativas estão symboli- 
das pelas tres corôas. V. Corôa. 

Tibães Povoações nas fregnezias: S. Cosme, 
de Valle, cone. do V. N. de Famalicão, distr de 
Braga || S. Pedro, de Castello de Penalva, conc. 
de Penalva do Castello, distr de Vizeu. IS. Mi 
guel, de Fornos do Maeeira Dão, conc. de Man- 
gualde, do mesmo diatricto. 

Tibalde Pov. na freg de S. Vicente, de Alca 
fache, cone de Mangualde, distr. de Vizeu. 

Tibo. Pov. na freg do Salvador, de Gavicira, 
cone de Arcos de Valle de Vez, distr. de Vianna 
do Castello, 

Ticoma Ilha do archipelago de Cabo D: lga 
do, na prov. de Moçambique, áfrica Oriontal. Fi- 
ea Á entrada da babia do Tungue, entre o Cabo 
Delgaloao N c a ponta Sangal ao S 

Tigrá. Aldeia pertencente À divisão Etly 
Pahy, ao norte do rio Sandalealo, no enncelho 


IKE) 


mento, Il de recesso maximo o cêrea de 8 de 
afastamento das pontas de entrada. E" segura, 
amparada c muito limpa em toda a sua rxtensão, 
excepto no recauto S, onde ha bancos de arcia, e 
tem boin ancoradouro e cxcellente desembarque 
em qualquer sitio quando a maré está chcia. 
Abunda em peixe, c as suas aguas teem um chei- 
ro muito parecido com o do acido sulthydrico, co 
brindo pinturas e metaes de mancha escuras 
difliccis de tirar. Nas cartas e livros modernos 
inglezes csta bahia tem o nome do Great Fish Bay. 

Tijão Povoações nas freguezias: Santa Bar- 
bara, de Campanhoó, cone. de Mondim de Basto, 
distr. de Villa Real. |S Martinho, de Valle, 
cone. de Villa Nova de Famalicão, distr. de 
Braga. 

Tijunco Rio do distr. de Quel mane, Africa 
Orienta!; vae desaguar eutre o Quisungo e o Ma 
zemba 

Til Ilha da Madeira e distr. do Funebal; po 
voações nas freguezias: N, 5.º do Monte, cone. do 
Funchal; S Bento, de Ribeira Brava, cone. de 
Ponta do Sol. 

Timanni. Estado da Guiné, superior, na cos 
ta da Serra Leda,a E do Freetown. 

Timbre Insiguia que se pôo sobre um escudo 
de armas para designar nobreza de scu proprie. 
tario Esta insignia é uma figura de homem, mu- 
lher, lcão, aguia, serpente, etc. Diz-se que o uso 
do timbre foi intrudnzido por Prothecu. rei do 
Egypto, que o usou nos élinos, morriõos, escudos, 
ete O timbre é do maior excellencia o denota 
maior nobreza do que o brazão de armas, Ao es- 
cudo sem timbre, sc chama escuilo razo. O timbre 
das armas de Portugal é uma serpe alada, ou dra 
gio Sob a denominação de timbre comprohen- 
dem-sc todas as figuras do que se serve a arma- 
ria para armamento exterior do eseudo. Mais 
restrictamente o timbre é a insiguia, do nobre- 
za, e de dignidade ecclesiastica, civil, militar, 
judicial, cte. 

Timbue. Prazo da coiõa no distr. da Serra, 
Africa Oriental, situado n'uma ilha do Zam- 
béze 

Timbuza. Uma das ilhas que fòrman o archi- 
pelago de Cabo Delgado, na prov. de Moçambi 
que; Africa Oriental. 

Timillopus V. Vemilobos 
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Timor Esta ilha, de que uma parte coustituc 
hoje todo o nosso domiuiv na Oceauia, é a mais 
oriental do archipelago de Sonda, ua Malasia, e 
d'esta circumstancia lhe vem o nome, porque Ti- 
mor quer dizer Oricnte; possuimos a parte orien- 
tal desde a ribeira de Massin ao sul, isto é, a par- 
te mais afastada do archipelago a que perteuce. 
Attrihue-se o descobrimento de Timor aos com- 
panhciros de Fernão de Magalhães, mas fôram 
os missiouarios dominicanos que se haviam esta 
helecido em Solor, em 1561 que iniciaram a co- 
lonisação da ilha pela propaganda religiosa. O 
povo de Timor cra então barbaro, mas já em cs- 
tado agricola. A vida nomada fixára-sc em terras 
cultivadas, e formára pequeuos estados com to- 
dos os elementos de nacionalidade, que se re- 
giam por leis a que davam o nome de estylos. De 
caracter pacifico, os timores, longe de hostilisa 
rem os dominicauos, aproximaram se d'elles faci- 
litando lhes assim a missão a que se haviam pro» 
posto. Entra os chefes d'esses pequenos estados 
dois teriam existido que couseguiriam submetter 
å sua iufluencia os visinhos, porque o regulo 
de Bé Halé c o de Sénabai eram inculcados como 
imperadores. O de Bé Halé dizia se senhor dc 
metade da ilha que fica a léste e a que se dava o 
nome do Bellos, e o de Sénabai senhor da meta- 
de que fica a oeste, a que se chamava Survião, 
migr apaes cstas que ainda subsistem, corres 
poudendo a provincia dos Bellos å parte portu 
gueza, c a de Survião à parte hollandeza. A indus- 
tria dos indigenas limitava se ao fabrico de uns 
tecidos grossoiros com que cohriam a nudez, e 
o commorcio à per nutação de cêra e sandalo por 
productos que os makassares e javauezes leva- 
vam å ilha. Provinha, naturalmente, d'esse facto 
o ser jå então conhecido o ferro dos timores, por- 
que todas as suas armas do guerra eram d'este 
metal. Em Timor não consta haver jazigos de 
ferro nem indicios de que tivessem existido. Não 
foi baldado o empenho dos missionarios: se não 
conseguiram libertar das trevas o espirito indi- 
gena, submetteram-n'o á sua influencia E n'cssa 
sitiação se conscrvaram até que o vice rei da 
India acudiu em seu auxilio enviaudo-lhes um 
funccionario que se intitulava capitão general, 
que sc incumbiu dos serviços administrativos 
Sem incidentes dc vulto a dominação portugueza 
chegou até 1701, em que alguns regulos se rovol- 
taram, resistindo á mão armada, assassinando 
missionarios, queimaudo egrejas e talando os cam- 
pos. Em 1719 graves successos iam pondo cm ris- 
co a nossa sohcrauia n'aquellas ilhas, porque 
quasi todos os regulos se colligaram para exter 
minar os christãos e acabar com o domínio por- 
tuguez. Reunidos os regulos, os seus delegados 
mataram um cachorro preto e brauco a que chba- 
main levo, e feriudo se depois no peito todos os 
conjurados, misturaram o seu sangue com o do 
cãosito, mergulharam no liquido uma espada, e 
beberam aquella mistura, jurando coadjuvar se 
para extinguirem tedos os brancos. Procederam 
depois ainda a muitas outras cerimonias, mas pa 
rece que as entranhas d'uns frangos que mata 
ram não prognosticaram bons resultados á cm- 
presa, visto que foi addiada Mais tarde, em 1724, 
no tempo do governador Antonio de Alhuquer- 
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seguida mataraw dois padres, Mauuel Rodrigucs 
e Manucl Vieira, queimaram cgrejas, ultrajaram 
os vasos sagrados e fizeram muitas barbarida- 
des. A revolta tomava corpo, alcançando os rei- 
uos ainda os mais obedientes. Valeu, talvez, pa- 
ra que a nosso dominio não cessasse n'aquellas 
paragens, a chegada do governador Antouio Mo- 


| niz de Macedo, que soube captar varios reinos, 


e com as forças d'estes submetter os outros à obc- 
diencia. Até 1731 correram as cousas favoravel- 
Inente, mas o germen da revolta uão sc havia ex- 
tinguido, e começou a manifestar se em varios 





reinos, propagaudo se aos outros com gravde in- 
tensidade. O plano dos insurgentes era acabar 
com o dominio portuguez e estabelecer tres im 

perios, reconheceudo por unicos senhores os che- 
fes d'essas tres casas. Os nossos presídios da 
costa, que haviam sempre affrontado o inimigo, 
eram agora presa dos reheldes. Só Lifau, então a 
capital, e Manatuto estavam em poder dos nos- 
sos. Havia já “O dias que durava o sitio d'esta 
ultima praça, e vendo o governador scr infalli- 
vel a capitulação, partiu para Lifau. De todo o 
nosso vasto dominio na ilha só nos restava o pe- 
queno espaço cm que estava assente a capital do 
estabelecimento, e esta mesma praça não estava 
em estado de sustentar o apertado cêrco: escas- 
scavam mantimentos, e não havia nem uma só 
companhia de tropas regulares Chegou sea pen- 
sar em embarcar gente e bagagens, largar fogo 
é praça,e ir assentar a capital em qualquer ou- 
tro ponto do estabelecimento. Felizmente che- 
gou um novo governador, Pedro do Rego Barrc 

to, que aportando a Lifau pôde fornecer algumas 
munições de bôca que levava da viagem, partin 

do para Manatuto, como ponto mais proximo de 
Dilly, onde se encontravam os cabeças do motim, 
com os quaes cra mister tentar negociações de 
paz Póde, com efícito, chegar a Mauatuto antes 
da capitulação do presidio, animaudo-se os dc- 


| fensores com a sua presença e alguns mantimen . 


tos que lhes levou. O governador mandou Fr. Ma- 
nuel do Pilar, padre muito venerado, a Dilly, 
para tratar com Fraucisco Fernandes Varella, 
capitão mór de Survião, que estava Á frente dos 
suhlevados. Depois, impaciente com a demora 
nas pegociações, dirigiu-se o governador para 
Lifau, oude a sua presença não era menos ne- 
cessaria. Chegando defronte de Butagadé, e ven- 
do o abandono em que os revoltosos tinham o 
presidio, resolveu se a um acto temerario. Mau 

dou ordem a D. Lourenço da Costa, cabo do ar- 
raial inimigo, para que lhe fôsse entregar a pra- 
ça; o chefe indigeua apresentou-se, e lida que 
lhe foi a patente de governador, entregou o pre- 
sidio e prestou vassallagem. Dado este primeiro 
passo, muitos outros regulos fôram imitando D. 
Lourenço da Costa, de sorte que em setembro de 
1731 já sc achava desafrontado o nosso dominio, 
submncttendo-se uns pelas armas, outros de motu 
proprio, e ainda outros por via de negociações. 
Só Varella, auxiliado pelo reino de Veimassc, 
continuava na rebeldia, mas esse mesmo foi ohri- 
gado a depôr as armas em 1732. Desde cessa epo- 
ca até 1769 fizeram-nos os hollandezes varios 
actos hostis e fomentaram a intriga entre os re- 
| gulos por tratados simulados com a Companhia 


que Coelho, ratificaram muitos o pacto de 1719, | das Indias Orientacs, manobras que conscgui 


rompendo logo em hostilidades e atacando um 
arraial nosso, que puzeram em debandada. Em 
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mos quasi sempre dehellar, mas que lançaram a 
semente da occupação hollandeza. Chegou mes- 
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mo a scr propinado veneno ao governador Dio- 
mysio Gonçalves Rebello, em 1766, por Francisco 
Hernay, acerescendo a falta de energia e concci- 
to do governo interino, dirigido por um frade, 
que deu motivo a desgraçados excessos. Nomea- 
do capitão-geueral de Timor c Solor, Antonio 
Telles de Menezes, chegou este a Timor no cor- 
rer do anno de 1769, c encontrou a possessão n'um 
cstado desgraçado. A praça de Lifau soffria um 


apertado assedio; e interrompidas as commnnica- | 


ções com o resto da ilha, cra de recear que a fo 
me reduzissc os seus defensores a capitolar ante 
os selvagens de Francisco Iernay. Era impossi 
vel pensar em intentar uma campanha contra os 
revoltosos, pois que na praça só havia 1:200 pes 
soas, incluindo mulhores, velhos e creaaças, e os 
reinos ainda fieis não poderiam ir em nosso ai- 
xilio por falta de communicações. N'esta conjuu- 
ctora resolveu o governador abandonar Lifau; 
c com effeito, aproveitando alguns navios idos de 
Macau e alguns barcos da praça, embarcou toda 
a artilharia, petrechos de gucrra e bagagens, 
bem como a sua gente; deitou fogo à povoação e 
fez se de véla a IL de agosto; tocou em Batuga 
dé, que reforçou de artilharia, c foi dar fundo cm 
Dilly no dia 10 de outubro. Esta mudança, de pe- 
nosissima impressão pelas circumstancias que a 
determinaram, foi comtudo vantajosa para o fu 
turo de “Timor, porque Dilly é o unico porto da 
ilha que permitte a livro entrada do embarca- 
ções em graude lote. Estabelecida a capital 
em Dilly (V. este nome), Antonio Telles de Me- 
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apezar d'elles soecorrerem com polvora e armas 
os reinos de Senobay e Maubara; julgava ello 
que só no caso de nos hostilizarem deveriamos 
atacal os, pois tinha muito receio de se sair mal. 
Apezar de, por aquella epoca, a Hollanda se 
achar ligada á França, e a Inglaterra ter esbu- 
lhado das Molucas o de Cupany a primeira de 
aquellas duas nações, nunca por então foi a nos- 
sa Colonia atacada pelos hollandezes. Foi em 
1818 que o residente Hazart tomou posse de Cu- 
pany e do supposto dominio dos reinos de Sur- 
vião. Este funccionario berdára os antigos odios 
da Companhia das Indias Orientacs aos portu- 
guezes, o não dispensava meio de levantar 
a influencia hollandeza n'aquelles povos. Ora, 
desile o principio do estabelecimento tinhamos 
nós a oéste de Batugadé um porto cbamado Ata 
pupo, onde alguns chinas se estabeleceram pela 
facilidade de communicações com os reinos do 
interior e por ser porto franco. O governador 
Verquim acabou com o favor de que gozava Ata- 
pupo em supposto detrimento da fazenda, o que 
não agradou aos chinas, reservando se elles para 
tirarem a desforra em occasião adequada. Em 
Hazart, portanto, encontraram os negociants 
descontentes o homem de que precisavam, e, de 
accordo com o rei de Fulara, disseram-lho os sub 
ditos do celeste imperio que Atapupo suspirava 
pela bandeira hollandeza. O cubiçoso residente, 
que não esperava senão um pretexto, metteu-se 
logo a bordo d'um briguc de guerra com gente 
de desembarque, o navegou para ali. Mandon 


| desembarcar a tropa, arrcou a baudeira portugue- 
sideração de todos os regulos da região dos Bel- | za, arvorando em scu logar a hollandeza, e parc- 
los, de modo que todos sv dirigiram a Dilly a | ce que maltratou os indigenas que constituiam a 
prestar-lhe homenagem, passando desde então a | guarda d'aquelle porto. Em vista d'este inaudito 
ser designado pelo titulo de Pac. Com a retira | attentado trocaram-se alguns oficios entro os 
da de Antouio de Menezes recomeçaram as per | dois governadores, appellaudo afinal cada um pa: 


nezes conseguiu a breve trecho impôr se á con 


turbações, mas sempre de caracter parcial. Ora 
era um regulo, ora outro que se sublevava, mas 
a autoridade com mais ou menos dificuldade con- 
seguia chamal a À ordem. Em 1785, pouco mais 
ou meros, rebellou se Senobay contra os hollan- 
dezes; o tal confusão existia ácêrea dos direitos 
que assistiam ás duas nações que dominavam Ti. 
mor, tão incertos eram os limites que separavam 
as duas possessões, o tão pouco sc respeitava de 
uma c outra parte o direito publico, que o gover- 
vador Godinho julgou praticar um acto louvavel 
c de boa politica soccorrendo com munições o di- 
to Senobay. Gostosos acccitaram o soecorro os 
regulos de Senobay compromettidos no levanta 
mento, e para mostrarem quanto ficavam gratos 
ao favor recebido, propuzeram ao goveruador 
tornarem a reconhecer como suzerano o governo 
portuguez. Propunha sco governador a acceitara 
proposta quando foi exoncrado do governo. Sc- 
guiram as cousas as suas vicissitudes; os gover 
nadores an avam mais ou menos entretidos com 
as qrestiurenlas entre os reinos e os sens levan- 
tamentos, até que, mais tarde, sc revoltou Mau- 
lara O governo local quiz pôr côbro À subleva 
ção, € aceommetteu o reino rebelde auxiliado pe- 
los régulos de Ocussi e Ambeno: fòram, porém, 
derrotadas as nossas forças, arvorando a gente 
de Maubara a bandeira hollandeza c collocando 
se sob a sua protceção. Era tal a escassez de 
recursos em Timor, que por estes tempos, em 
1391, opinou o governador Joño Baptista Ver- 
quim nao ser prudento atacar os hollandezes, 
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ra o scu respectivo governo. O vice-rei da India 
não ficou satisfeito com as explicações do gover- 
nador geral de Java, e para castigar a brutali 
dade do residente de Cupany, organisou em Gôa 
o batalhão dos defensores de Timor, que tencio- 
va fôósse empregado em recuperar a pesse de Ata- 
pupo. Nºisto, porém, tinham os hollandezes artci- 
ramente obtido do Rio de Janeiro um aviso re- 
gio, o qual mandava terminantemento que não 
houvesse a mais pequena desintelligencia com os 
hollandezes. Por esta fórma terminou a questão 
de Atapupo, ficando a Hollanda a orgulhar se de 
uma posse que era realmente illegitima. D'aqui 
resultou convencer se o residente de Cupany da 
indifferonça com que viamos usurpados 08 nossos 
direitos o prosegniu no scu plano. Desde esta 
cpoca até 1838 conservaram se os hollandezes 
tranquillos em Timor, pelo menos na apparencia. 
Os mares da Malasia estavam n'aquelle tempo 
infestados por piratas, c a marinha hollandeza 
emprchendera a tarefa de os limpar. Nºesse an- 
no de 1338, constando ao residente de Cnpany 
que se tinham acolhido piratas a Larantuka, deu 
fundo no porto, atravessou c disparou muita ar 
tilharia sobre a povoação, incendiando por fin 
nruitas casas, sem quo tivesse cucontrado 08 pi- 
ratas. Por este tempo achava se em Dilly o re» 
gulo de Larantoka, c qual teve ordem de mar- 
char immediatamente para o seu reino, ordenan- 
do se lho quo so oppuzesse não só Á entrada dos 
piratas ali, bem como à dos hollandezes O go- 
vernador José Maria Marques oflicion para a ln- 
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dia protestaudo contra esta nova invasão do uos- , 
so territorio pelos hollandezes, mas queixas fô-: 
ram estas a que em ôá se deu pouca importan 
cia. Em 1847, governando Julião José da Silva. 
Vicira, houve uma contestação entre o governa: 
dor e o resideute ds Cupany em consequencia 
de eertos actos pratieados pelo regulo de Oenssi 
cm Ombay o Pantar, territorio que os hollande- 
zes julgavam sob a sua protecção. Afim de aca- 
bar com a incerteza de limites entre as duas 
possessões va ilha de Timor e archipelago de So- 
lor, o governador das Indias Neerlandezas man- 
don Styeu Pardé a Timor para abrir negociações 
com o governador Julião O negociador bollan- 
dez susteutou com habilidade e argucia os sup | 
postos direitos do seu paiz á posse de varios 
reinos, o que lhe foi impugnado pelo seu opposi 
tor, chegando se por fim a fazer uma convenção 
que o governo portuguez julgou dever deixar 
n'este pé: «considerar portuguezes todos 08 ter- 
ritorios que tinham a bandeira portugueza e hol- 
landezes os que arvorassem a hollandeza.» Em 
18 0, porém, o ministro dos negocios estrangoi 
ros dos Paizes Baixos insistia por via de nota 
para que se tratasse a questão dos limites nas 
possessões da Oceania. Pela nossa parto foi no- 
meado eommissario regio o couselheiro Lopes de 
Lima, o qual excedeu as suas attribuições, ce 
dendo à Neerlandia a posse da ilha das Flôres e 
do archipelago de Solor, recebendo £0:009 florios, 
o que não podia fazer, visto lhe haverem sido 
conferidos apeuas direitos ad referendum. Em vir- 
tude d'este facto reeebeu Lopes de Lima ordem 
para recolher preso ao reino, indo morrer em Ba- 
tavia; e o receio de se pagarem grandes indem- 
nisações fez eom que o governo portuguez não 
annullasse logo o tratado, de sorte que depois 
sobtevieram maiores complicações, que deram 
azo a um sem numero de notas diplomaticas du 
rante alguns annos. Em 125! assiguou-se outro 
tratado entre o visconde de Athonguia, nosso mi- 
uistro dos negocios estrangeiros, e o ministro re~ 
sidente da Hollanda em Lisboa, tratado que a 
vpposição em côrtes combateu. Esse tratado, si- 
milbaute ao de Lopes de Lima, foi por fim ap- 
prevado pela nossa camara dos deputados, mas 
rejeitado pelos estados geraes dos Paizes Baixos, 
visto não haver reeiprocidade com respeito å 
liberdade de cultos. Durante mais dois annos 
so trocaram notas entre os governos dos dois 
paizes, atè que em 1857 eram encarregados de 
fazer outro contrato o barão Aersen e o ministro 
Fontes Pereira de Melio. Fallecendo o plenipo- 
tenciario hollandez, foi nomeado em 1558, para 
o substituir, H. Heldwier. N'este novo tratado fi- 
zeram-se varias diligencias para obter convenio 
mais vantajoso, mas nada so conseguiu, « a 20 de 
abril do 1859 foi assignado o tratado do limites, 
em tudo similhante aos anteriores, tratado que 
só veiu a ser ratificado em agosto de 1860. E’ de 
justiça consignar que, contra o que se asseverou, 
os hollandezes fôram promptos no cumprimento 
do estipulado e nos ajudaram a submetter o rei 
no de Maubara. Por este tratado foi a ilha de 
‘Timor dividida entre Portugal e a Hollanda. Ao 
nosso paiz ficou reservada a parte oriental, eba- 
mada região dos Bellos, contendo apenas um pe: 
queno eueravamento hollandez (o de Maucatar), 
e mais os territorioa de Ocussi e Ambeno, na 
costa N da parte ucerlandeza, o no Survião o en- 
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eravamento de Naimuti, que era uma jurisdie- 
ção de Ambeno, mas separada do seu territorio. 
Em 1861, sendo governador Affonso de Castro, 
Irromperam vuovos symptomas de rebellião em 
quasi todos os reinos, tendo dado rebate os de 
Laeló e Ulméra. Alguns, porém, ainda se couser- 
varam indiferentes aguardando o resultado do 
conflicto para se pronunciarem. Com o apoio moral 
das Molucas, Affonso de Castro conseguiu sub- 
metter a rebellião, e o anno de 1861, que tão mal 
começara, acabou gozando-se socego em todos 08 
pontos da possessão; terminon achando se o do 

minio dos portuguezes fortemente estabelecido, 
Dilly com todo o seu prestigio, os reinos obedien- 
tes e empenhados em cumprir as determinações 
relativas á cultura do café, objeeto que mereceu 
sempre 08 maiores cuidados a Affonso de Castro. 
Todos os regulos a quem sc distribuiu a semen- 
te no fim da guerra, lançaram-n'a á terra, e pre- 
pararam os timores para aceeitarem 328 grandes 
plantações. As revoltas, porém, reverdeceram, e 
em fins de 1363 a colonia estava outra vez em 
revolta, mas que foi depressa suffocada. Em vir- 
tude do convenio de 10 de junho de 1893 trata- 
ram os dois paizes, Portugal e Hollanda, de fa- 
zer ums revisão de fronteiras, que tinha por fim 
a suppressão dos eneravamentos do territurio, 
facilitar a fiscalisação aduaneira o evitar 9 con- 
trabando. Nomeada uma commissão luso-hollan- 
deza para estudar a zona onde devia assentar a 
fronteira e levantar a carta topographiea de 
aquella região para sobre ella se traçar a linha 
da fronteira definitiva, cm harmonia com os ac- 
côrdos effeetuados, foi cm 1902 à Haya uma eom- 
missão de dois delegados do governo portuguez, 
o eontra-almirante Hermenegildo Capello e o ca- 
pitão de fragata Ernesto J. do C. e Vasconcellos, 
para lavrar ad referendum um accôrdo contendo 
a descripção minuciosa da linha de separação de 
espheras do influencia. A fronteira traçada obo- 
deceu principalmente å troea dos encravamentos 
do Naimuti (portuguez) e de Maucatar (hollan- 
dez), mantendo Portugal a posse de Oeussi e 
Ambeno na costa N da parte hollandeza, e da 
ilha de Pulo Cambing. O accôrdo referido effei- 
tuon se a contento dos dois governos, visto o no- 
vo traçado da fronteira satisfazer tauto 08 inte- 
resses do Portugal como os da Hollanda, que fi- 
caram com a linha de separação de espheras do 
influencia perfeitamente definida por marcas na- 
turaes de terreno. Para se vêr o territorio sujei- 
toå soberania portugueza em Timor, indicaremos 
a superficie de cada uma das partes de que elle so 
compõe: Parte Oriental (região dos Bellos), 16:384 
k. q.; reinos Ocussi e Ambeno, 2:461 k. q.; Pu 

lo Cambing, 144 k. q, o que dá uma euperficio 
total de 18:989 k. q. contra 13:380 de territorio 
bollaudez. A"possessão portugueza de Timor es 

tava dependente do governo geral da India, e 
passou depois a ser incorporada no governo de 
Macau, mas, por decreto de 15 d'outabro de 1896, 
foi elevada à categoria de districto autonomo, 
para todos effeitos politicos e administrativos. Ao 
governador d'este districto fôram, por eonseguiu- 
te, coucedidas todas as taculdades e attribuições 
de governador de provincia, fieando direetamen- 
te subordinado ao governo da metropole no exer- 
eicio de todas as suas funeções civis e militares. 
A provincia de Macau contribue, porém, para o 
cofre de Timor, com a dotação annual de 60:000 
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patacas, a qual, com os rondimeutos proprios do | montanhas é magnifico e a temperatura agra- 
districto, constituo a sua receita geral. A orga- | davel. Ha talvez 10 annos não havia em l'imor 
nisação administrativa foi alterada em junho de : nem uma só propricdade particular, os terrenos 
1909, sendo elle dividido nos concelhos de Dilly, | eram explorados em commum, pelos indigenas, 


Liquiçá, Manatuto, Baucan o nos cominandos mi 

litares de Motnel, Lantém, Manufae, Hatolia, Ba- 
tugadé, Lamaquitas, Suae e Oensst, com o fim 
de se reduzir a despeza publica pela suppressão 
d'alguns cargos administrativos que estavam con- 
fiados a militares, sendo, portanto, dispensavel 
u'aquella nossa colonia a existencia de alguns 
servidores europeus Segundc as alterações fei- 
tas, o conc. de Dilly tem um administrador, e å 
testa de cada um dos ontros concelhos ou com 

mandos ha um commandante militar de patente 
não superior a capitão. O commaudanto de Batu 

gadé é tambem o commandante militar superior 
da fronteira, o como tal são-lhe subordinados os 
commandos de Lamaquitas e do Suae, no quo 
respeita a policia e fiscalisação da mesma fron- 
teira. Nos diferentes concelhos e commandos ha 
o3 seguintes postos: Dilly, Liquiçã, Manatuto, 
Baucan, | antém, Motacl, Samo, Hatolia, Batu- 
gadé, Babonaro e Ponta Macassar. Estes postos 
estão a cargo de officiaes supcriores do exereito, 
ou ofliciaes de sogunda linha, que teem as attri 

buições administrativas do repedor e as de juiz 
popular. No concelho de Dilly ha uma commissão 
mbnicipal, cujos vogaes são escolhidos entre os 
principacs habitantes do mesmo concelho. Nos 
do Liquiçá, Manatuto e Bancan, funecionam 
commissões imunicipaes O porto principal de Ti- 
nor, na parte portugucza de que se trata, é Dil 

ly, nome da capital do districto. E' uma bahia 
aberta ao N o abrigada apenas por uus baizios 
do coral que deixam dnas entradas para o anco- 
radouro, sendo a mais frequentada a de O, que 
é indicada por um pharol de aterragem colloca- 
do na ponta Laquebada. Tanto uma como outra 
estão bem balisadas, por um systema uniforme 
de boias. À reglão que circumda o porto c onde 
está edificada à cidade cra insalubre, cm virtude 
dos pantanos c das varzeas que so lho avisinha. 
vam, mas esse cstado melhorou bastante com os 
trabalhos de drenagem, quo se fizoram. O porto 
tem uma ponte de ferro onde atracam os navios 
para carga e descarga, c tem nm pharol com um 
aleanco de 13 milhas. Além do porto de Dilly ha 
outros de menor importancia, como o Lifau no 
reino de Ocnasi, onde até ao fin do seculo xvur 
esteve a capital; o de Laga, c mais os do Suae, 
Allas e Luca, todos tres na contra costa, ou cos- 
ta S. A parte portugueza de Timor constitue ju- 
dicialmente nma comarca pertencente Å Relação 
de Gôa, e é uma vigairaria da diocese de Macau. 
Tem duas missões formadas por padres saidos de 
Sernache do Bomjardim, seminarios de Macan e 
da India. Estas missões teem casas centraes em 
i-abane, ua encosta superior a Lilly, sitio niito 
bonito e saudavel, onde tambem existe tm cka- 
lrt, resideucia habitnal do governador, c varias 
casas de funecionarios curopcus, e sopcriormen- 
te a 100 m. de altitudo o bello edificio do Hospi- 
tal Militar, quo so inangurou om 28 de setembro 
do 1906. A outra missão tem a sua séle em Soi. 
bada, logar muito saudavel, a poucas horae do 
distancia do notavel jazigo de petrolco do Laclu- 
bar. Em ambas as missões lia casas de educação 
para creanças. O clina, quo no litoral é pessimo, 
mercê dos pantanos, da humidade e do calor, nas 
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hoje, porém, existem empresas agricolas e varias 
ce mpanhias possuidoras de extensas e florescen» 
tes propriedades, além dos terrenos agriculta- 
dos pelas suas missões. A fauua de Timor é mui- 
to pobre: o veado, o butalo, os animaes domesti- 
cos, e pouco mais. Em quanto a flora é riquiasi- 
ma A guarnição militar cousta d'uma companhia 
do infantaria indigena, um pelotão de cavallaria 
indigena, secção de artilharia, | regimento de 2.º 
linha em Baucan, 1 dito em Manatuto e 4 compa- 
nhias em Dilly. As maiores producções são; ca- 
fé, cacan, arroz, tabaco, sandalo, cêra, couros e 
muito gado, etc A'cêrea de Timor, mencionarc- 
mos os seguintes trabalhos: Boletins da Socieda - 
de de Geographia, da serio 19.º— n.ºº 7 a 12; idem, 
serie 20º-—n.º 10; idem de outubro do 1902; se- 
rio 25.º, 1507, vem publicada a conferencia, que 
o sr. Alfredo da Costa e Andrade fez na Sccie 
dade de Geographia em 13 de maio d'esse anno, 
a qual tem por titulo: Districto autonomo de Ti- 
mor, e que se publicou tambem em separado, no 
mesmo anno; 4 Encyclopedia portugueza illustra 
da, vol. X, pag. 608 c seguintes; Inventario dos 
manuscriptos do, Bibliotheca Nacional de Lisboa, 
n.º 598; o os seguintes escriptos de Affonso de 
Castro, que foi governador de Timor: Une rebel- 
lion à Timor, Batavia, 1860; tambem saiu no jor- 
nal da Sociedade do Sciencias e Artes, da referi- 
da cidade; Memoria sobre Timor; tambem saiu 
em francez no mesmo jornal, e uma parto em 
portuguez nos Annaes do conselho ultramarino; 
As possessões portuguezas na Oceania, Lisboa, 1867; 
Timor, por Bento da França, publicado na Bi- 
bliotheca do Povo e das Escolas, Lisboa, 1891. 

Timor. abitanto de Timor. 

Timpeira Pov na freg. de Santa Maria, do 
Borbella, conce. e distr. de Villa Real. 

Tinalhas (José Coutinho Barriga da Silveira 
Castro e Camara, 1.º visconde de). Fidalgo da 
Casa Real, senhor dos morgados da Quinta dos 
Olhos d'Aguia e Alviella. N, no logar de Soalhães, 
no concelho de Fundão, a 19 de janeiro de 1802. 
Era filho de Thomaz Antonio Continho Barriga 
da Silveira Castro e Camara, e de sua mulher D. 
Joanna de Meyrelles Guedes Cabral. Cason em 
1543 com D. Maria Guilhermina Ribeiro Leitão, 
filha de Fabião Francisco Leitão Gucdelha, c de 
sua mulher D. Anna Maxima Ribeiro Foi agra- 
ciado com o titulo de visconde de Tinalhas por 
decreto de 10 de outubro de 1870. O scu brazão 
d'armas é o seguinte: Escudo esquartelado; no 
1.º quartel as armas dos Barrigas: Em campo ver- 
melho um castello de prata lavrado de preto, 
com uma bandeira da ordem de Christo arvora 
da n'uma haste de onro, pela fresta d'oma torre, 
assente sobre uma rocha, junto do rio; no 2.º as 
dos Castros: Em campo vermelho seis arru las 
brancas em duas palas; no 3.º as dos Coutinhos: 
Em campo do ouro einco estrellas sanguinhas, de 
5 raios cada uma, postas em santor; no 4.º as 
dos Silveiras: Em campo de prata 3 faxas ver 
melhas, c por orla uma silva verde. 

Tinalhas (Thomaz de Aquino Coutinho Barri- 
ga da Silveira Castro e Camara, 2.º visconde de). 
Moço fidalgo com exercicio, proprictario, um dos 
maiores contritmintes do concelho de Castello 
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Brauco, antigo deputado, par do reino, etc. N. a 
10 de janeiro de 1818, sendo filho dos 1.º viscon- 
des de Tinalhas /V. o artigo antecedente). Come- 
çou a sua vida publica por ser eleito vereador 
da camara municipal do concelho de S. Viceute 
da Beira, logar para que foi mais d'uma vez rec- 
leito, sendo elevado tambem á presidencia. Com 
muita dedicação c zelo, procurou sempre pela sua 
cuidadosa admiuistração o progresso moral e ma 
terial da terra da sua naturalidade, por melho 
ramentos importantes. Pertoncendo ao partido 
regencrador, foi um dos que acompanhou o sr. 
consclheiro João Franco na seisão d'esse parti- 
do, em 1901, tornando se um dedicado membro 
do partido regenerzdor liberal que então so cons- 
tituiu. Foi deputado u'algumas legislaturas elei 
to por S. Pedro da Beira, e a 19 de maio de 1906 
foi nomeado par do reino. Exerceu alguns an 
nos o cargo de procurador geral do districto. Ca- 
sou a 24 de julho de 1868 com sua prima, D Ma- 
ria José de Meyrclles Guedes Cabral, filha do dr 
Theodoro Meyrelles Cardoso Gramacho, e de sua 
mulher D. Leiza do Meyrelles Taborda. Por de- 
creto de 9 dc dezembro de 1887 foi-lhe renova- 
do o titulo de visconde de Tinalhas. O scu solar, 
onde reside, é na terra d'este nome, e nas suas 
propriedades tem-se entregado muito á agricul- 
tura; o lagar d'azeite que possue n'uma das mais 
importantes d'essas propriedades dizem ser um 
modelo no genero. 

Tinalhas. Pov. e freg. de N. S.* d'Assumpção, 
da prov. da Beira Baixa, conc., com. e distr. de 
Castello Branco, bisp. de Portalegre; 3º5 fog c 
1:211 hab. Tem escolas d'ambos os sexos, cst. 
post., productores de cortiça. Está situada a 2 k 
da margem direita do rio kamalhoso, a 17 da sé- 
de do conc. A terra é pobre, por causa da sua 
pouca fertilidade. Cria gado e tem caça. Perten 
ce å 2.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. nº 
21, com a séde em Castello Branco Por lei de 21 
do maio de 1896 foi anuexado a esta freg. o logar 
de Ninho do Açôr, que pertencia å de S. Viceute 
da Beira. 

Tinca. Pov. da freg. de N. S.* da Luz, no conc. 
da Praia, archipclago e prov. de Cabo Verdc, 
Africa Occidental. 

Tinca Rala Pov. da freg. de N. S.* da Luz, 
no cone. da Praia, archipelago e prov. de Cabo 
Verde, Africa Occidental. 

Tingane: Pov. de indigenas em terras Ma- 
p oio, na margeim dircita do Chire, Africa Orion 
tal. 

Tingatinga. Territorio do distr. de Inhamba 
uc, Africa Uricntal. 

Tinhelta. Pov. c freg, de N. S." d'Assumpeão, 
da prov. de Traz os-Moutes, conc. e com. de Val- 
paços, distr. do Villa Keal, arceb. de Braga; 185 
fog. e 132 hab. ‘Fem esc. do sexo masc e est. post. 
Está situada n'um valle, nas proximidades do rio 
Calvo, a á k. de Bobadella, a egual distancia de 
Oucidres, a 18 de Chaves e a 17 daséde do cone 
E' pov. muitissimo antiga, e já existia no tempo 
dos romanos. Entre a pov. de Tinhella e a de 
Agrodella, se achou no principio Jo seculo xvin, 
uma fonte de abobada, com seus corredores de 
pedra lavrada, obra evidentemento romana. D 
Affonso II! lhe deu foral em dezembro de 1257, c 
n'elle lhe dá o nomo de Tinella. A terra é de cli- 
ma excessivo e pouco fertil, mas saudavel. Pro- 
duz cercacs, vinho, linho, legumos e algumas 
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fructas. Cria bastante gado de todas as qua lida- 
des, e tem abundancia de caça. Fica perto da 
raia. Pertenco á 6.º div. mil. c ao distr. de re- 
crut e res. n.º 19, com a séde cm Chaves. || Rio, 
do distr. de Villa Real. N. na scrra da Padrella, 
na freg. de Tazem corre na direcção geral de S 
SE, passa a O de Murça e a 3k.ao É de Alijó, 
oude tem pontes, e a 1 ao E de S. Mamede. En- 
tra no rio Tua com 45 k. de curso. 

Tinhella de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções na freg. de S. Martinho, de Bornes, cone. de 
Villa Pouca d'Aguiar, distr. de Villa Real. 

Tinhosas Pov. na freg. de N. S> da Concei- 
ção c conc. de Silves, distr. de Faro. 

Tinoco. Familia antiga em Portugal, de que 
ba já noticia no tempo de D. Sancho I. As suas 
armas são: Em campo d'ouro tres aguias verme- 
lhas postas em roquete; orla xadrezada de ouro e 
negro do duas palas; timbre uma das aguias do 
escudo. 

Tinoco V. Nunes Tincco. 

Tinoco (Diogo). E’ este o nome do homem que 
revelou a D. João II a conspiração do duquo de 
Vizeu. Irmão d'uma mulher que era amante do 
bispo de Evora, D. Garcia de Menczes, soube 
pela irmã da conspiração em que entrava o bis- 
po, c foi logo vendero segredo a Antão de Faria, 
confidente de D. João LI, mas não chegou a re- 
ceber o preço da traição, porque a morte o sur- 
prehendeu. 

Tinoco (P. Miguel). Jesuita. N. em Elvas em 
1587, fal. em Lisboa a 11 de dezembro de 1667. 
Entrou para a Companhia de Jesus, no collegio 
de Evora, em 1603. Frequeutou a Universidade 
de Evora, ondo se doutorou em theologia em 1631; 
foi ali professor e chanceller, concluiudo o ma- 
gisterio na cadeira de prima no anno de 1655. 
Foi depois reitor do collegio do Porto, provin 
cial, primeiro da provincia do Alemtejo, passan- 
do mais tarde á de Portugal. Falleceu na casa 
professa de S Roque, de Lieboa. Deixou um Tra- 
ctatus de justitiae et jure, c outros tratados theo- 
logicos em latim, ficando todos manuecriptos. 

Tinoco da Silva (Thiago). Architecto que vi- 
veu nos fins do seculo xvii. Estudou architectura 
civil com seu tio, o padre Francisco Tinoco: da 
Silva, architecto do palacio da Ribeira. Em 1690, 
quaudo Manuel da Costa foi nomeado architecto 
de Salvaterra de Magos, Almeirim o do convento 
da Batalha, Thiago Tinoco foi provido no logar 
que clle deixava vago de alumno de architectu- 
ra civil com a obrigação de continuar os cstudos 
com sou tio e do executar os trabalhos scienti- 
ficos quo lhe fôssem determinados pelo provedor 
das obras publicas. 

Tinocos. Pov. na freg. de S. Thiago o conc. 
de Povoa de Lanhoso, distr. de Braga. 

Tinor. Aldeia pertencente à divisão do Uply- 
Paby, ao sul do rio Sandalcalo, no coucelho de 
Nagar Avely, dietricto de Damão, na Índia. 

Tintim. Pov. na freg. de S. Pedro da Ca- 
deira e conc. ds Torres Vedras, distr. de Lis- 
boa, 

Tinto Pov. na freg. dc S. João Baptista, de 
Pelariga, conc. de Pombal, distr. de Leiria. || 
Rio do distr. do Porto N. na freg. de Rio Tinto, 
corre ao S e entra uo Douro, proximo do Porto, 
com 6 k. de curso. 

Tintue. Prazo do distr. de Tcte, entro o 
rio Arocuha c o Zambeze, Africa Oriental. 
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Tinturelro. Ofħicio que tinha regimento na | 
colleeção dada pelo senado do Lisboa em 1572. | 

Tipué. Prazo do distr. de Tete, c na margem 
direita do Zambeze, ao S de Massangano, Africa i 
Oriental E’ fertil. 

Tiquinta. Pov. do sobado de Elamba, no ca 
minho do Zombo, conc de 5. Salvador e distr. 
do Congo, prov. de Angola, Africa Occiden- 
tal, 

Tirabalxo. Pov. na freg. de Santa Maria do 
Castello e coac. de Tavira, distr. de Faro. 

Tiracol Regedoria do concelho de Perném, 
districto de Gôa, ua India. || Uin dos principaes 
portos do distr. de Gôa, India, situado na mar 
gem direita do rio Tiracol. N'outros tempos era | 
defendido por uma fortaleza formidavel, como | 
tantas ontras do Estado da India, e que teve um 
importante papcl nas guerras travadas nas No 
vas Conquistas. A fortaleza de Tiracol, no ex 
tremo limite do Estado da Índia, foi conquistada 
em 1746 pelo vice-rei D. Pedro Miguel d'Almeida 
Portugal, marquez de Castello Novo e Alorna. 
Além do recinto sobranceiro 4 foz compunha-so 
d'ontras obras que não só protegiam e envolviam 
a povoação, mas que tambem lhe davam uma 
extrema importancia militar. || Territorio e pov. 
das Novas Conquistas, no conc. de Perném, dia- 
tr. c arceb. de Gôa, India Sendo o rio de Tira 
col o limite N do Estado da India, o pequeno ter 
ritorio de Tiracol fica na margem direita do mea 
mo rio, juuto Á sua foz, tendo apenas 2::00 m. 
q: de superficie. E' limitado ao Ne a E por ter- 
ras do dominio inglez, ao S pelo rio do seu no 
me ea O pelo Oceano.) Rio do distr. de Gôa, 
que é tambem conbecido por Arondem. V. este 
nome 

Tiradores de prata branca e dourada. Oft- 
ficio que tinha regimento na colleeção dada pelo 
senado de Lisboa em 1572. 

Tirares. Pov. na freg, de Santa Maria, de 
Campanhã, 1.º bairro do Porto. 

Tirdl-Uspá. Monte do cone. do Sanquelim, 
apa Conquistas, no distr. e arceb. de Gôa, In 

ia. 

Tires. Pov. na freg de 5. Domingos de Rana, 
cone. de Cascaes, distr. de Lisboa. 

Tiribolo Pov. da jurisdieção do reino de Vei 
masse, no distrieto autonomo de Timor, ilha de 
Timor, Oceania, archipelago de Sonda. 

Tiroeira. Pov. na freg. de N. S.* da Concei 


ria. 

Tirre. Prazo da corôa no distr. de Quelimano, 
Africa Oriental; 200 k. do comprimento e uns 
100 de largura. Tem abuudaneia do arvores, de 
construcção e excellente pau ferro. 

Tisnaria. Pov. na freg. de Nossa Senhora das 
Neves, de Abinl, conc. de Pombal, distr. de Lei 
ra. 

Tituaria. Pov. na freg. de S. Miguel, de 
Milharado, coue. de Mafra, distr. de Lisboa. 

Titulo Iwesignação de uma dignidade; deno- 
minação honorifica; nomo siguificativo de uma 
qualidade honrosa. || Inscripção com que abie 
o frontispicio de um livro. || Documento juridico. 
|| Papel de eredito, ou de pensão vitalicia, ren. 
da ou juros. 

Titulos Cos reis de Portugal. Us soberanos 
de Portugal teem feito nso de diversos titulos, 
como se vê da seguinte nota: Conde D. Henri 
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ção de Vermoil, conc. de Pombal, distr. de Lei 
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que, Consul ou Comes.  Thcreza, Infans, Intan- 
tessa ou Comctissa, em vida do seu marido e 


| de seu pae ou ainda, Filia Regis Alphonsi, Re- 


gina depois de 1123. D. Affonso Henriques, In- 
fans ou Princeps até 1178; depois, Rex Portuga- 
liae. D. rancho |, D. Affonso LI e D. Sancho II, 
Rex Portugaliae. D. Affonso III, Comes Bolo- 
niensis, procurator regni Portugaliao per summ 
pontificem et defensor ou Visitatur regni per Do 
minum Papam, procurator fratis sui et Comes Bo- 
loniensis, até á morte de D. Sancho Il; depois 
Rex Portugaliae; e, desde o anno delZOs, Rex ` 
Portugaliae Algarbii, denominação esta que tam- 
bem adoptaram D. Diniz, D. Pedro I e D. Fer- 
nando. D. Leonor, depois da morte de l). Fer- 
nando, Governadora e Regedora do reino de Por- 
tugal e do Algarve. D. João F, desde 16 de dezem 
bro de 1421 a 6 de dezembro de 1423, D. João, 
filho do muito nobre rei D. Pedro, mestre da ca- 
vallaria da ordem de Aviz e pela graça de Deus 
defensor e regedor do reino do Portugal o do Al 
garve; depois de acclamado Rei de Portugal o do 
Algarve, e desde 1423, mais Senhor de Septa, 
titulo que conservar m D. Duarte e D. Affonso 
V, acerescentando- lhe este ultimo, depois da sua 
viagem á Africa «e de Alcacer em Africav Depois 
da tomada de Arzila e Tanger, passou ainda D 
Affonso V a intitular se Rei de Portugal e dos 
Algarves, d'aquem e d'além mar em Africa; e, 
tendo desposado D. Joanna (1475), Rei de Cas- 
tella, do Leão, de Portugal, de Toledo, de Cor- 
dova, de Sevilha, da Galliza, de Murcia, de Jahem, 
dos Algarves, d'aquém e d'além-mar em Africa, 
de Aljazira, de Gibraltar, Scnhor de Biscaya e 
de Molina, até que, fazendo om 11479, as pazes 
com o rei do Castella, voltou ao primitivo titulo, 
a que D. João II aecrescentou «e senhor da Gui- 
uć» D. Manuel assim se int'tulou tambem, até 
que, em 1435, succeden sua mulher à corôa de 
Castella, Rei de Portugale dos Algarves, d'aquem 
e d'além mar em Africa, Principe de Castella, 
de Leão, de Aragão, de Sicilia, de Granada e 
Senhor da Guiné; morrendo D Leonor (1458), 
volton ao titulo primitivo, e acerescenton-o, de- 
pois da viagem da India com «e da conqnista, 
navegação e commercio da Ethiopia, Arabia, 
Persia e India, cte.» que cs seus suecessorescon- 
tinnaram usando. 

Tiurém. Povoação da regedoria de Orgão, no 
concelho de Pondá, districto de Gôa, na In 
dia. 

Tivaes. Pov. da freg. de S. Claudio, de Barco, 
conc de Guimarães, distr. de Braga. 

Tive Quinta. Pov. na freg. de S. Marti 
nho, de 'Vareja, cone. de Fafe, distr. de Bra- 


a. 

Tivilhão. Pov. na freg. de S. Mamede, de 
Cabreiros, cone d'Arouca, distr. d'Aveiro. 

Tivim. Freg. no conc. de Bardez, no distr. e 
arceb. de Gôa, India, cujo orago é S. Thiago. 
Foi creada em 1627. Na antiga provincia, hojo 
concelho, de Bardez, havia, com o nome d'esta 
freg., os fortes da Assumpção de Tivim, o do Meio 
de Tivim eo Novo de Tivim, que constituiam 
nma linha de defeza contra as invasões do inimi- 
go. O 1.º fôra construido em 1671 e abandonado 
em 1835; 0 2.º fôra construido, como o anteceden- 
te, pelo condo de Alvôr; e o 3.º pelo conde de 
Linhares em 1635. Estão todos abandonados ha 
muitos annos. || Regedoria do cone. de Bardez, 
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districto de Gôa, na India, comprebendendo tam- 
bem a povoação de Sirçaim. 

Toa. Pequena lagõa do conc. de Muzima, na 
outra margem do Cuanza c proximo d'ella, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. 

Toanza Cassamba. Monte situado na região 
da Quissama, prov. de Angola, Africa Occiden 
tal. 

Tobe. Pov. do sobado de Bango a Quitamba, 
na 8.º div. da freg de S. Joaquim, conc. de Go 
longo Alto, distr de Loanda, prov. de Angola, 
Africa Occidental. 

Tobim de Baixo, Tobimde Cima, Tobim Go 
Molo. Tres povoações na treg. de danto Antonio 
dos Olivaes, couc. e distr. de Ccimbra. 

Tocas. Pov. va freg. de S. Thiago, de Lusto 
sa, conc. de Louzada, distr. do Porto. 

Tocha. Pov. e freg. de S. João Baptista, da 
prov. do Douro, conc. e com. de Cantanhede, dis 
tr. c bisp. de Coimbra; 732 fog. e 2:658 hab. Tem 
cscolas d'ambos os sexos, est. post., medico, phar 
macia, Socisdede Recreativa Tochense, armação 
de pesca, sysatema de arrasto, muitos estabelcei 
mentos industriacs e commerciaes, etc. Está si 
tuada a 2 k. do grande arcal que fica entre o Ca- 
bo Verde e a Barra Ncva de Aveiro, a 15 da sé 
do do conc., a 10 da estação de J.omede-Cadima, 
por uma boa estrada de macadam, e a 7 da es- 
tação de Arazede por caminhos tortuosos e de 
arcia. A 7 k. fica a praia da Tocha,ou os palhei- 
ros da Tocha, onde se estabelecem as compa- 
nhas para a pesca do peixe, principalmente sar- 
dinha, em redes de arrasto. A esta freg. está ha 
muitos apnos anvexa a da Quinta, que pertencia 
como clla, aos cruzioa de Cuimbia, sendo S. João 
Baptista o orago d'esta, e de N. 5.º da Atocha o 
da outra. A freg. da Quintã era, porém, a mais 
antiga das duas, pois que a da Tocba foi d'ella 
desmembrada no principic do seculo xvr, pas 
sando a formar uma parochia independente. Ha 
muitos annos, porém, que estão outra vez renni- 
das as duas Ífreguezies. Pertence & 5.º div. mil. e 
ao distr. de recrut. e 1€es. n.º 7, com a sédc em 
Leiria. 

Tochera. Rio do distr. de Quelimane, Africa 
Oricntal; corra em terras dos Bozzoros, c vae de- 
sagnar no Ruo. 

Toco. Povoações nas freguezias: S. Pedro, de 
Alviobeira, conc. do Thomar, distr. de Santarem 
ll 5. Miguel, de Colmeias, cone. e distr. de Lei 
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quina de Almeida. Scu pao, talvez compositor, 
on pelo menos copista, vciu para Lisboa fazer 
parte da companhia, que algum tempo depois do 
terremoto de 175b se organisou no theatro do 
Bairro Alto. Manucl José de Aguiar, pobre mu- 
sico, tendo a seu cargo numerosa familia e reco 

uhecendo nas filhas decidida vocação para a sce- 
na, não duvidou abrir-lhes essa carrcira debaixo 
da sua vigilancia e direcção. O empresario do 
theatro, João Gomes Varella, que luctava coin 
enormca difficuldados para obter actrizes, contra- 
tou em condições muito vantajosas, primeiro a 
filha mais velha do seu compositor on copista, ¢ 
tendo sc dado bem acceitou successivamente as 
duas mais uovas. Cecilia Rosa começou a repre- 
sentar no theatro do Bairro Alto em 1765 ou pon- 
co antes, tornando-sc logo c idolo dos fidalgos qne 
frequentavam o thcatro, c que para a côrte cra 
um ponto de reunião. À nova actriz, não só repre- 
sentava como tambem cantava, e fez parte da 
companhia italiana de opera, que n'essa epoca 
veiu para aquelle theatro. Cantou na primavera de 
1766 a opera jocosa L'Amor Artigiano, de Caetano 
Latilla, depois a Angelina Cuffiara; e no on 

tono do mesmo anno foi chamada para snbsti- 
tuir a primeira dama italiava Berardi, por estar 
doente, va opera Semirami de riconusciuta. Em 
1767 tornára-se estrella do primeira grandeza no 
theatro do Bairro Alto, e imprimiram-se enthu 

siasticos sonetos em seu louvor. À esse tempo já 
estava tambem escripturada a pequena Lviza, 
que apenas contava então 14 apnos de edade. 
Em 1768 representou se o Tartufo de Moliére. 
desempenhaudo Cecilia o papel principal e Lui- 
za 0 de creada. A 28 de julho de 1769 casou Lui- 
za com o 1.º violino da orchestra, Francesco *a- 
verio 1 odi. Era tambem artista italiano que viin 
para Lisboa com a companhia escripturada em 
Londres, por um socio na empresa. A nossa can 

tora deveu decerto o inicio da sua carreira no 
estrangeiro ao artista italiano com quem se li. 
gou; não só teria recebido d'elle o ensinamento 
artistico, mas tambem a facilidade e vontade de 
sair do seu paiz natal. Entretanto é fóra de du- 
vida que reecbeu lições do grande mestre napo- 
litano David Peres, que escreveu musica para o 
theatro do Bairro Alto, que elle proprio ensaia 

va. O certo é que Luiza cm 1770, aos 1% annos 
de edade, já desempenhava o principal papcl jo 

coso na opera de José Scolari, I} viggiatore ridi- 


ria. || Pov. do sobado de Lucamba, na 9.º div. do | colo. Todas as tres imãs tomaram parte n'esta 
cone. d'Ambaca, distr. de Loanda, prov. de An- | opera: Cecilia a primeira dama seria, Luiza a 


gala, Africa Occidental. || Pov. 
N'Dondo iå Quirima ua 9.º div. do conc. d'Am- 
baea, cte. 


do sobado dc primeira dama comica, e Iphygenia desempe- 


nhava o papel de creada. No outono d'aquelle 
anno cantou se a opera de Piccini L'incognita 


Tocuamata Pov. da jurisdicção de Laleia, no perseguitata, em que Luiza Todi desempenhava 
distr. autonomo de Timor, ilha de Timor, archi- ! o principal papel comico, e cm que egualmente 


pelago de nonda. 


entraram suas irmãs. No carnaval de 1171 can- 


Todi (Lviza Rosa d'Aguiar). Celebre cantora ' tou-se a opera de José Scolari Il Bejglierbei di 


portugucza, que, percorrendo os prircipaes cen- 
tros artisticos da Europa, teve uma carreira ver 
dadeiramente triumphal, N, em Setubal a 9 de 


Caramania, em que entraram tambem as tris 
irmãs. E” preciso notar, que estas operas tôram 
cantadas exclusivamente por artistas portuguce- 


janciro de 1753, fal. em Lisboa a 1 outubro dc ' zes, pois que a companhia italiana já se havia 


1333. Duas de suas irmãs mais velhas, tambem 
se distinguiram no theatro nacional, onde ella co- 
meçou, fôram: Cecilia Rosa, quenasceua 23 d'agos- 
to de 1746, c Izabel iphigenia, que nasceu a 5 de 
novembro de 1750, ambas egualmcute naturaes 
de Setubal. Eram filhas de Manuel José d'Aguiar, 
professor de musica, c de sua mulher Anna Joa- 


retirado. Em 1771, tendo acabado as representa - 
ções de opera no theatro do Bairro Alto, Luiza 
Todi foi para o Porto. Demorou-se uo norte do 
paiz até ao principio de 1777, anno em que foia 
Londres, onde cantou com pouco exito a opera 
de Paesicllo Le due Contesse; no mez de março do 
mesmo anno cstava já cm Aranjuez, e no verão 
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em Madrid, onde cantou com muito exito a Olim | cussões e palcstras nos salões de Paris. Luiza 


piade, tambem do Pacsiello Em outubro de 1778 l 
chegou a Paris, estreando-sc nos Concertos espt 
rituaes em 1 de novembro, E' esta a data em que 
a carrcira de Luiza Todi se tornou verdadeira 
mente brilhante, collocando a n'um momento en 
tre as primeiras cantoras do scu tempo. O pu- 
blico parisiense fez .lbe o mais caloroso acolhimen 
to na noite da cstreia,e os primeiros testemu- 
nhos de agrado logo na segunda apresentação se 
tornaram em manifestações entbusiasticas. D'cs- 
sa sogunda apresentação, realisada cm 8 de de- 
zembro, vem no Mercure de France, um grande 
elogio a Tudi, coueluindo que dc todas as canto- 
ras estrangeiras, que tinham sido ouvidas em Pa- 
ris, cra ella, acm contestação, à mais perfeita. Ou- 
tro jornal contemporanco, intitulado Tableau rai- 
sonné de l'histoire litteraire du dix huitiéme siécle, 
tambem concluia o scu artigo dizeudo: «quem as 
pirar á perfeição na arte, não póde colher mais 
bello modelo.» Luiza Todi tomou parte n'aquelles 
concertos até 29 de março de 1779, cantou tam- 
bem nos Concertos da Rainha em Versailles. Os 
triumplos obtidos em Paris valeram lhe ser im 
mcdiatamente cecripturada para Turim, como 
primeira dama; n'esta cidade tanto agradou que 
lhe foi renovado o contrato por mais um anno. No 
intervallo das duas epocas do Turim, csteve em 
Vienna d'Austria, onde cantou a 28 de dezembro 
de 1731 ea 19 de janciro de 1182. Dá noticias do 
estas duas aprescutações a Gazeta de Lisboa no 
supplemento de 8 do fevereiro o uo n.º 9 de 1 de 
março. Na primeira noticia diz: «Vienna 28 de 
dezembro. Madame Todi, musica portugueza, que 
ha dias se acha n'esta capital, deu hoje um gran- 
de concerto, no theatro francez, a que assistiram 
todos os principes, ¢ um extraordinario concurso, 
attrahido pela fama da sua voz o talento musico, 
em que 80 tem feito celebre em varios paizes; o 
isnperador se distinguiu entre todos nos applau- 
sos à suavidado do sen canto.» A segunda noti- 
cia diz o seguinte: aVienna 18 de janciro. Ma- 
dame Todi deu aqui hontem um seguudo concer- 
tu, em que foi geralmento applaudida; o svu me- 
recimento e excellente voz lho tom grangeado 
n'esta côrte a benevolencia o agrado de todo o 
publico » Depois esteve em Carlsruhe, Berlim, e 
talvez outras cidades da Allemanha. No princi- 
pio do abril de 1783 chegou de novo a Paris, on- 
de foi recebida enthusiasticanente. O empresario 
dos Concertos espirituaes empregou então o expe- 
diente de escripturar outra cantora celebre, a 
Mara, para que as duas cantassem ao desafio, 
despertando assim no maior grau o interesse do 
publico. A Mara, já tambem conhecida dos pari 
sienses, reappareceu a 25 de março, e o citado 
jornal Mercure, dando noticia do concerto, elo 
giou o brilhante exito que a cantora alcançara; 
nos dias 6 e 11 do mez de abril scguinte realisa 
ram sc os concertos da Todi, e nn mesno jornal 
saiu uma cireumstanciada noticia, notando o vivo 
entlrusiasno que tinha causado o reapparecimen- 
to da insignc cantora portugueza, elogiando lhe 
a graça e facilidade da exscução, que a tornara 
a cantora predileeta dos parisicnses. O publico, 
porém, dividiu sc em dois partidos, que vivamen 
te se degladinram pelas duas artistas rivaes, To. 
distas o Maratistas, Us concertos suceediam su 
com grande animação e proveito do empresario. 
A Todi e a Mara cram objeeto de todas as dis- 
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Todi cantou nos Concertos espirituaes até 19 de 
junho, dando o Mercure noticia de lhe terem sido 
tcitas as mais lisonjeiras despedidas. Seguida- 
mente partiu para S Petersburgo, demorando-sc 
de caminbo na côrte de Frederico da Prussia, 
onda cantou duas opcras: Allessandro e Poro, de 
Graun, em dezembro de 1783; Lucio Papiro, de 
Hasse, em janeiro immediato. Catharina II da 
Russia acolheu a com o maior favor e teve-a cm 
grande estima, nomeando a mestra das prince 

zas. Contam os biographos que o compositor Sar- 
ti, ao serviço tambem da imperatriz, disputou a 
Todi as boas graças de Catharina, empregando 
para isso aquella guerra de intrigas commum en- 
tre artistas de theatro. Ha noticia de ter a todi 
cantado, em 1185 ou 1786, a Armida e Rinaldo, 
de Sarti, tendo tido por competidor o celebre cas- 
trado Marchesi, (i Marchesino, que Sarti chamou 
a 5. Petersburgo, para ensombrar a nossa canto- 
ra. Comtudo, a imperatriz mostrou-se egualmen- 
tc satisfeita, tanto do compositor comu da cauto- 
ra e cantor, preseuteando todos tres com valiosos 
brindes, cabendo a Todi um magnifico collar de 
brilhantes. Em dezembro de 1787 assignou uma 
escriptura por tres annos para estar ao serviço 
de Frederico Guilberme I[ da Prussia, escrip- 
turg feita em muito vantajosas condições, tendo 
tambem residencia no paço, carruagem, mesa 
servida pela cozinha real, 6 ainda mais uma boa 
gratificação. Estrcou-se a 11 de janeiro de 1788, 
cantando a Andromeda, de Reichhardt.No seu ser- 
viço na córte de Berlim, por uma ou mais vezes 
obteve licença para ir cantar em diversas cida- 
des allemãs, e em março de 1789 cstava em Pa- 
ris, principal tbeatro dos seus triumphos. Reap 

pareceu nos Concertos espirituaes em 25 do refe 

rido mez. Canton n'aquella cidade durante todo 
o mez de abril, apresentando-se pela ultima vez 
a 21 de maio. Depois seguiu para Berlim a cum- 
prir os ultimos mezes do seu contrato, o tendo 
terminado em 20 de dezembro do citado anno do 
1789, esteve cm algumas cidades da Allemanha, 
como Boun e Hanover, onde foi muito festejada, 
dirigindo sc depois a Veneza, para onde tinha si- 
do escripturada. Além de Veneza, esteve tambem 
nos theatros de Parma e Napoles, duranto osan- 
nos de 1790 c 1791. Na Mnémosine Lusitana, jornal 
de bellas artes publicado em 1816 e 1817, vem 
um aztigo clogioso sobro a Tudi, em quo se lê 
ter aido impressa em Veneza no anno do 1791 
uma cstainpa com o retrato da artista trajando de 
rainha Dido e uns versos italianos abertos a bn- 
ril; o referido jornal reproduz esses versos, aco - 
panhando-os da respectiva traducção. Em 1792 
foi escripturada para o Grande Theatro de Ma- 
drid, onde se estreou a 25 de agosto, cantando a 
Dido abandonata, de Sarti. Depois veiu a Lisboa, 
chegando em abril de 1792. Tinha completado 40 
annos de edade, e havia 22 que deixára a capital. 
Ninguem talvez então se lembrasse da creança 
que pisára o palco pela primeira vez no velho 
theatro do Bairro Alto, e poucas pessoas saboriam 
que essa creança de 1765 cra agora uma grande 
artista festejada nas principaes cidades da Eu- 
ropa Tratava se de solemnisar o nascimento da 
primeira filba de D. João VI, D. Maria Thcreza, 
nascida a 29 de abril de 1793, e a eximia canto- 
ra foi sollicitada para censtituir o mais singular 
attractivo das festas musicaes que deviam reali- 








TOD 


sar-se. Não era cutão uso nos theatros e eoneer- 
tos da côrte tomarem parte artistas do sexo femi- 
vino, mas tão grande emponho havia em ouvil a, 
que a praxe foi n'essa oceasião alterada. Na Ca- 
sa Pia, estabelecida no Castello de 8. Jorge, e da 
qual era director o celebro inteudonte ds poli- 
eia Fina Manique, realisou-se no dia 14 de maio 
a representação em que apparecen Luiza Todi. 
'antava-se uma oratoria intitulada La Preghiera 
esaudita, musica de Giovanui Cavi, mestre de ea- 
pella na egreja de Santo Autonio dos Portugue- 
zes em Roma; o poema era de Gerardo Rossi, 
direetor da Academia Portugueza em Roma. Com 
excepção da Todi, todos os cantores que tomaram | 
parte n'osta oratoria eram castrados italianos, 
virtuosi al servizio di ©. M. F.; fôram elles: Gio- 
vauni Gelati, Giuseppe Capraniea, Leonardo Mar 
tini e Giuseppe Forlivesi A Todi cantou a parte 
de Felicidade, que era apenas uma simples aria, 
em que mereceu grandes elogios nas Memorias 
historicas, de Scusa Menezes, e na Gazeta de Dis- 
boa, que no seu numero de 18 de maio d'esse an- 
no de 1793, lhe dediea tambem phrazes muitoelo 
giosas e de enthusiasmo. Papel mais importante 
desempenhou ainda a nossa illustre cantora, n'ou 
tra festa dada pela mesma occasião. O abastado 
capitalista Anselmo José da Cruz Sobral fez re 
presentar no seu palacio o drama allegorico I} 
Natalo Augusto, musica de Leal Moreira, libreto 
de Gaetauo Martinelli, poeta italiano ao serviço 
da côrte portugueza. A Todi dosempenhou a par 
te principal, representando A Gloria. Ella só 
preeuchia todo o prologo, cantaudo uma grande 
aria, e na seguida parte cantou um rondó, que 
causou o maior delirio Terminadas as festas em 
Lisboa, voltou Luiza Todi para Madrid, a captar 
no Grando Theatro, onde estava escripturada. 
Ali se conservou até 1795, iudo em 1796 contra- | 
tada para Napoles, ultima estação da sua tão bri | 
lhante carreira. Ignora-se quando regressou de- 
finitivamente a Portugal, mas sabe-se que estava 
no Porto em 1803, onde morreu o marido. Este 
faeto é attestado pelo iuveutario para partilhas, 
que ella assignou eomo cabeça de easal em 1: 
de maio. Pareee que se conservou no Porto até 
à entrada do exereito franeez commandado pelo 
general Soult, em 29 de março de 1809. Como se 
sabe, n'aquelle ealamitoso dia os habitantes do 
Porto fugiram horrorisados, e uma parte atra- 
vessou o Douro em barcos e a nado; grandes on- 
das de povo eoneorreram tambem para a ponte, 
mas esta tinha os alçapões abertos e milbares de 
desgraçados fôram preeipitados no rio. Luiza To 
di, suas filhas e uma ereada, acharam-se envol , 
vidas n'esta horrivel catastrophe. Dirigindo sc 4 , 
praia para embarcarem, levava a cantora um sac 
eo de dinheiro, e no momento de eutrar para o 
barco caiu ao rio; a creada, que já tinha embar- 
cado, lançou um remo a que ella se agarrou, sal- 
vando assim a vida, mas deixando sepultados nas 
aguas os valores que levava. Para maior desgra 
ça, sua filha Maria Clara foi ferida n'um joelho 
por numa bala dos soldados francezes, que se ap 
proximavam. Não puderam, portanto, completar | 
a fuga, ficando à moreê dos invasores. Luiza To- | 
di dirigiu se eutão pessoalmento ao gencral fran- 
cez, que reconhecendo-a pelo nome, a tratou affa- 
velmente e mandou prestarem-lhe todos os soeeor- | 
ros. Todi vciu depois para Lisboa, e aqui se ins- | 
tallou definitivamente. Da consideravel fortuna 
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quo adquirira, restaram-lhe, depois das partilhas 
e das graudes perdas oceasionadas pela guerra, 
meios suflicieutes para viver com eerta appa- 
reneia de grandeza deendente. Esses meios, po 

rém, fôram se esgotando, e as riquissimas joias 
eom que fôra brindada, constituiram os ultimos 
reeursos. Acompanhando a pobreza veiu a ce- 
guoira. Esta desgraça ameaçava-a de louge, por- 
que já quando cantara em Veneza, mandaram co- 
brir as luzes do proscenio com seda verde para 
não lbe ferir a vista. Em 1813 só via d'um olho. 
e em 1822 ou 1823, cegou completamente. Por 
fim foi residir com as filhas para o 2.º andar de 
uma pequena casa a S. Pedro d'Alcantara, onde 
falleeeu quasi ignorada, na edade de 80 annos e 
quasi 9 mezes, sendo sepultada na egreja da En- 
caruação. Luiza Todi era muito illustrada; fala 

va perfeitamente as linguas franceza, italiana e 
allemã, tocava piauo c harpa. Até aos ultimos 
annos de vida eouservou com fervor o culto pela 
arte; mesmo depois de cega sentava se frequen 

temeute ao piano rememorando as melodias des 
seus tempos gloriosos, e quando algum artista a 
visitava, pedia lhe sempre a execução de alguns 
trechos de musica, que ella ouvia com singular 
prazer. Era muito cstremosa pelo marido, que 
sempre a acompanhou, e a quem deu tres filhas 
e tres filhos; das filhas, uma nasceu no Porto, 
outra em Guimarães e a outra em Paris; dos fi- 
lhos, nasceu um no Porto, o segundo em Madrid, 
e o terceiro em Turim. Desde que enviuvou, tra- 
jou sempre de luto pezad), e nuuca mais foi a 
divertimentos. Era muito esmoler e muito piedo 

sa, Quando ia com 2s filhas ouvir missa å egreja 
de 5. Roque, dizia o povo, vendo-as passar: «lá 
vas a gente ganta « No Diccionario Biographico 
de Musicos portuguezes,de Ernesto Vieira, vol. 1}, 
pag. 362 a 3576, e 47ia 477, vem uma extensa 
biographia, d'onde extrahimos estes apontamen 

tos, assim eomo uma interessante relação das 
principaes joias que Luiza Todi ainda possuia, 
quando em 1803 fez o inventario para partilhas. 
“Yambem ali se encontra a relação das operas que 
ella cantou em Lisboa e no Porto, e nos thea- 
tros estrangeiros em que se tornou tão afamada. 
O dr. José Ribeiro Guimarães tambem escreveu 
a sua biographia, que se publicon em 1872 n'um 
folheto. 

Todos os Santos (Bahia de) V. Bahia. 

Tões. Pov. e treg. de Santa Senhorinha, da 
prov. da Beira Alta, cone. e com de Armamar, 
distr. de Vizeu, bisp. de Lamego; 71 fog. o 285 
hab. Tem est. post. Dista 3 k. da séde do cone. 
E' pov. muito antiga. Pertence à 2º div. mil. e 
2o distr. de reerut. e res. n.º 9, com a séde em 
Lamego. 

Tofulu. Monte situado no sertão do distr. de 
Tete, prov. de Moçambique, Africa Oriental. Fi 
ca nos ultimos coutrafortes da grande serra Ca- 
moenga. 

Togo. Pov. na freg. de S. Martinho, de Pousa 
da de Saramagss, cone. de V. N. de Famalicão, 
cistr. de Braga. 

Toitão. Pov. na freg. de N. S. de Entre as 
Vinhas, de Arcozellos, conc. de \icimeuta da Bei 
ra, distr. de Vizeu 

Toja. Pov. na freg. de S. João Degolado, 
de Terrugem, eone. de Cintra, distr. de Lis 
boa. 

Tojaes. Povoações nas freguezias: Santa lico 
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cadia c conc. de Baião, diatr. do Porto | O Sal- | 
vador, de Monçós, cone. c distr. de Villa Real || | 
Santa Marinha, de Padornello, conc. de Paredes | 
de Coura, distr. do Vianna do Castello. | S. João | 
Baptista, de Limões, cone. de Ribeira de Pena. | 
distr. de Villa Real. ~ oa 

Tojal (João Gualberto de Oliveira, 1.º barão e ' 
1º conde de) Fidalgo eavalloiro da Casa Rea!, 
estadista, ete. N. no Funchal, ilha da Madeira, 
em 12 de julho de 1758, fal. em Lisboa a 10 de 
fevereiro de 1852. Era filho do dr. João Fraucia- 
co de Oliveira, fidalgo da Casa Real, commenda 
dor da ordem de Christo, medico da real camara, 
physico mór do exercito e deputado às córtes om 
1822; e de sua mulher, D. Maria Joaquina Farto 
Recebeu o fôro de fidalgo a 25 de setembro de 
1892, o cm 1503 seguiu para Londres, onde seu 
pae ostava, c ali residiu durante todo o tempo 
que o dito acu pac ac conservou homi siado. Vol 
tando å patria depois de se ter restabelecido o 
regimen constitucional, foi em 1837 cleito depu- 
tado ds côrtes constituintes; no fim de junho de 
case anuo entrou no ministerio que se constituiu 
so) a presidencia do Antonio Dias de Oliveira, 
oncarregando so da pasta da fazenda, o conti- 
nuando a fazer parto do ministerio que em agos 
to se formou, presidido por Sá da Bandeira, cou 
servou a mesma pasta até 17 de abril do 1838, 
em que foi substituido pelo barão de Chancellei 
ros. Durante este periodo teve a seu cargo inte 
rinamente a pasta da marinha desde 25 de ou 
tubro até 9 de novembro do 1837, e as do reino c 
justiça, desdo 9 a 21 de março de 1838. Em 1811 
tornou a ser ministro da fazenda, dirigindo est. 
pasta por alguns mezes sómente, de 12 de março 
a 9 de junho, mas em 1812 voltou a gorir a mes 
ma pasta no ministerio que so formou a 24 de 
feverciro, cin seguida à restauração da Carta 
Constitucional, e só foi exonerado quando caiu 
todo o gabincto deante da revolução do Minho 
em maio de 1846. Postcriormento tornou a occu 
par a mesma pasta da fazenda de 20 de feverci 
ro a 22 te agosto de 18147, o entrando para a pas- 
ta dos estraugciros em 18 de junho de 1849 no 
ultimo gabinete formado por Costa Cabral, dei 
xou os conselhos da corôa em 1 do maio de 1451, 
quando trinmplou a Regeneração. Foi agraciado 
com o titulo de barão do Tojal, por decreto do 4 
de abril de 1533, sendo elevado ao de coude por 
docreto de 17 de setembro ds 18141. O conde de 
Tojal cra do conselho de Estado cxtraordiuario, 
pai do reino, commendador da ordem de N. S.° 
da Conecição de Villa Viçosa, o grau-eruz da de 
Leopoldo da Belgica. O brazão d'armas foi con 
codido a scu pae, por carta de 26 de julho de 
1791, e é o seguinto: Escudo partido em pala; 
ua primeira as armas dos Oliveiras: Em campo 
vermelho uma oliveira verde com azeitonas de 
ouro e raizes do prata, e na scgunda as dos Ca- 
lheiros: Em campo azul cinco vieiras de prata e 
ao pé trea estrellas, om faxa, do cinco pontas ca- 
da uma, e as viciras estendidas de preto; timbre, 
o dos Oliveiras; a oliveira do escudo. 

Tojal (Joio Vicente de Oliveira, 1.º visconde 
de) Moço fidalgo com exorcieio, por alvará de 18 
de maio de 1853, e proprietario. N em Lisboa a 
3 de maio de 1855, sendo filho de João Vicente 
de Oliveira, antigo secretario de legação, capi- 
tio de voluntarios da artilharia da Carta, etc., c 
de sus mulher, D. Maria Leonor de Avellar; ne- | 
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to do Vicente de Oliveira Alvarca e de sua mu- 
lher Ð. Marianna tita Pereira Vianna de Li- 
ma, tios do 1.º conde de Tojal. O titulo de vis 
conde foi lhe concedido por decreto de 27 de 
março de 1834. N'cate decreto declara se: «para 
perpetuar na sua pessoa a memoria dos bouns ser- 
viços prestados ao paiz por acu fallecido pri- 
mo o condo de Tojal, do qual é o mnico varão 
representante.» O seu brazão d'armas é o d'este 
fidalgo. 

Tojal Pov. e freg. de Santo Antão, da prov. 
da Estremadura, coue. de Loures, com., distr. e 
patriare. de Lisboa; 328 fog. e 1:3:9 hab. Tem 
esc. do sexo fem., est. post., medico, e feira de 
gado no domingo. da Paschoela. Está situada 
n'uma planicie cercada de montes, a 4 k. da séde 
do cone. Foi até 1834 um priorado junto å mitra, 
e rendia para esta 1:6008000 rcis. Apresentava o 
parocho, quo primeiro foi vigario o depois prior, 
o qual tinha, dos dizimos e miunças, 150840.0 
reis, tendo outro tanto rendimeuto 2 beneficia- 
dos, fóra o pé d'altar. À mitra lhe dava de con 
grua diversos generos c 508000 reis em dinheiro. 
Era um dos mais rendosos bencficios ruraes do 
patriarchado. Era collegiada com 18 empregados, 
9 sacerdotes, incluindo o parocho c os 2 benefi 
ciados; os outros 9 cram: sacristão, musicos, 8i- 
ueiro, etc. À pov. é muito antiga, e não se sabe, 
por quem foi fundada. Na sua origem, e ainda em 
1729, ae chamava esta freguezia Santo Antão do 
logar de Santo Antonto. Até ha poucos annos o 
povo d'aqui chamava Å ficg. Santo Antonio do 
Tojal. A egreja matriz é antiquissima, mas não 
so sabe quando, nem por quem fsi construida, o 
que se sabe é que já existia no reinado de 1º, 
Diniz, e que n'csse tempo já cra parocbia do pa. 
droado da mitra de Lisboa, que tiuha uma 
quinta ao pé da egreja. E' um templo regular « 
magnifico, um dos melhores dos arrabaldes de 
Lisboa. Em 1554, o arcebispo D. Fornando de 
Vasconcellos e Menezes, estando a antiga egreja 
matriz bastante arruinada por ser velha, e mui- 
to pequena, a recdificon. Pelo mesmo tempo, na 
velha quinta de Pero Viegas conetruiu o palacio 
o jardim para a residencia de verão dos prelados 
lisboncnses. Em 1330, o | ° patriarcha de Lisbea 
D. Thomaz de Almeida reconstruiu a cgreja, am 
pliando-a, e adornando-lhe o frontispico com 3 
cstatuas de santos, feitas em Italia, dc bello mar- 
morc de Carrara; enriquecendo os altares de pri- 
morosa talha dourada, c dando á egreja custosos 
paramentos c alfaias O palacio toi tambem mui 
to augmentado e enobrcecido, ornando o interior 
mente com ricos paineis a oleo, damasena, pan: 
nos de arraz, porcelanas da China edo Japão, cte. 
O jardim foi tambem augmentado e adornado 
eom estatuas de marmore e dois viveiros para 
aves. Sendo a pov. muito falta de agua potavel, 
o mesmo prelado, e pelo mesmo tempo, a abas: 
teceu de agua, mandando construir para isso um 
grande aqueducto, sobro arcaria, e mandando 
fazer alguns chafarizes. N'esta freguczia ha mui» 
tas e boas quintas. Tem o rio de Pintéus, ou das 
Caniceiras, que nasce em Fanhões, atravessa to 
da a freguezia, e vac entrar no rio de Sacavom. 
As suas cnchontes causam graudes prejuizos 
nas margens. Pertence a pov. à 1.º div. mil. c ao 
distr de recrut c res. n.º 5 com a sédo em Lis 
boa. || Pov. e freg de S. Julião, da prov. da Ex- 
tremadura, eonc. dc loures, com., distr. e pa- 
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triarc. de Lisboa; 139 fog. o 1:330 hab. Fem cs- 
colas d'ambos os scxos, cst. post., pharmacia, fa- 
bricasde papel da Abelheira e do Prado, Philar- 
monica Zambujal. Está situada n'um valle, eutre 
as serras de Uuhos e de Fanhões; é regada pel» 
rio Trancão, cuja agua serve de motor a muitas 
azenhas e lagares. Fica a 4 k. da séde do cone 
O prior do convento de S. Vicente de Fóra, ds 
Lisboa, apresentava o cura, que tinha diversos 
geueros ¢ 1280) réis em dinheiro. Segundo a 
tradição, esta aldeia toi fundada por um moiro 
cognominado Monte Florido. D. Atfonso Henri 
ques deu cata freg. aos frades de S. Vicente de 
Fóra, em 1148. Está csta treg. sobre a estrada de 
Loures a via Longa, e a egual distancia d'estas 
duas povoações. À egreja matriz, em fórma de 
cruz, é de architectura simples, mas está muito 
bem conservada. Foi mandada coustruir pelos 
religiosos do referido convento, que, por isso, fi 
earam sendo seus padroeiros até 1834. Não se 
sabe a data da fuudação, mas suppõo-se, com 
bous fundamentos, que foi pelos fins do seculo 
x11, ou principios do xur. Os frades de S. Vicente 
tinham tambem n'esta freg. a grande quinta da ! 
Abelheira, que depois da extincção das ordens | 
religiosas, cm 1831, foi vendida ao 1º barão elº 
conde de Tojal, João Gualberto de Oliveira, que 
fundou aqui uma fabrica de papel. À quinta fica 
sobre a margem direita do rio Trancão, ou da 
Sacavem (V. Abelheira). Os frades tambem ti 
nham dentro d'esta quiuta um hospicio, capella 
dedicada á Senhora da Conceição, o que tambem 
foi iueluido na venda. Pertence å 1.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 5, com a aéde cm Lis- 
boa. A pov. é mais vulgarmente conhecida pelo 
Tojalinho. || Povoações nas freguezias: Santa Ma 
ria Magdalcua, de Aldeia Gavinha, cone. de 
Atemquer, distr. de Lisboa. | S João Baptista, 
de Alpeudurada, couc. de Marco de Canavezes, 





distr. do Porto. | Santo Antão, de Arga de Cima, 
conc. de Caminha, distr. de Vianna do Castello 
|| S. Miguel, de Beire, conc. de Paredes, distr. 
do Porto || N S*do Amparo, de Bemfica, 3.º bair 
ro de Lisboa. || Santissimo Sacramento, de Cabe 
çudo, conc. da Certã, distr. de Castello Brauco 
|| Sauta Eulalia, de Chave, conc. de Arouca, dis 
tr. de Aveiro. || S. Pedro, de Escudeiros, conce. e 
distr. de Braga. || S. Mamede, de Este, do mesmo 
cone e distr. (8. João Baptista, de Gondar, conc. 
de Guimarães, do mesmo distr. || N. S.º da Con- 
ceição e conc. de Monchique, distr. de Faro. || S. 
Sebastião, de Moirisca, conc de Abrantes, distr. 
de Santarem. || S Thiago, de Nogueira, conc de 
V. N. da Cerveira, distr. de Vianna do Castello. 
| Santa Christina, de Padreiro, conc. de Arcos 
de Valle-de-Vez, do mesino distr. || O Salvador, 
de Rendufe, conc. de Ponte do Lima, do mesmo 
distr. || S. Paio, de Sequeiros, conc. de Amares, 
distr. de Braga. || N. S.* do Soccorro, de Serpins, 
cone de Louzã, distr. de Coi bra. || Santa Chris- 
tina, de Tontosa, conc. du Marco de Canavezes, 
distr. do Porto. | Nossa Senhora da Graça, de 
Villa Nova da Egreja, conc. de Sattam, distr de 
Vizeu. || S. Mamede, de Villa Maior, conc. da Fei 
ra, distr. d'Aveiro. 

Tojal do Baixo e Tojal de Cima. Duas po- 
voações ua freg. de S. João Baptista e conc. de 
Porto de Moz, distr. de Leiria. 

Tojão. Povoações nas freguezias: S. Pedro, de 
Riba d'Ave, cone. de V. N. de Famalicão, distr. 
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de Braga. || S. Martinho, de Valle, do mesmo conc. 
e districto. 

Tojeda. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
ávidos, conc. de V. N de Famalicão, distr. de 
Braga. 

Tojeira. Povoações nas freguezias: Santa Cla 
ra, de Alcaravella, cone. de Sardoal, distr. de 
Santarem. || Espirito Santo, de Avellar, conc. de 
Ancião, distr de Leiria. || N. S.º-da Conceição, 
de Azinheira dos Barros, conc. do Grandola, dis- 
tr. de Lisboa. || S. João Baptista, de Bico, conc. 
de Paredes de Coura, distr. de Vianna do Cas. 
tello. | N. 5." da Purificação, de Ceissa, couce. de 
V. N. de Ourem, distr. de Santarem. || N. S.* da 
Consolação e cone. de Chão de Couce, distr. de 
Leiria. || Santos Cosme e Damião, de Garfe, conc. 
do Povoa de Lanhoso, distr. de Braga. || S. Thia- 
go, de Goães, conc. de Amarcs, do mesmo distr. 
| S. João Baptista,de S. João das Lampas, cone. 
de Cintra, distr. de Lisboa. || N. S+ da Concei- 
ção, de Lavos, conc. de Figueira da Foz, distr. 
de Coimbra. || S. Thiago de Litem, cone, de Pom- 
bal, distr. de Leiria. || S. Paulo, de Maçãs de D. 
Varia, conc. de Alvaiazerc, distr. de Leiria. || S. 
Sebastião, de Paços, couc. de Cabeceiras de Bas 
to, distr. de Braga. || S. Pedro, de Pallaça, conc. 
de Oliveira do Bairro, distr. de Aveiro. || N. 8.º 
d'Assumpção e conc. de Pedrogão Grande, distr. 
de Leiria. || Santa Maria, de Sediellos, couc. de 


i Peso da Regoa, distr. de Villa Real. || 3. Miguel, 


de Sobral, conc. do Mortagoa, distr. de Vizcu. || 
S. Thiago, de Travanca, conc. de Peuacova, dis- 
tr. de Coimbra. || N. S. da Expectação, de Villar, 
conec. de Cadaval, distr. de Lisboa. || Sitio, no 
limite da freg. e couc. de Gocs, distr. de Coim- 
bra. 

Tojelra de Pica Sinos. Pov. na freg. de N. 
5. do Rosario, de Marinha Grande, conc. e dis- 
tr. de Leiria. 

Tojeiras. Pov. na treg. de N. S* da Concei- 
ção, de Sarzedas, conce. e distr. de Castello Bran 
co. 

Tojeiro. Povoações nas freguezias: S." do Pran- 
to, de Arazede, conc. de Moutemór-o-Vclho, dis- 
tr. de Coimbra. Tem correio com serviço de pos- 
ta rural. || N. 85º da Eucarnação, de Marmclete, 
conc. de Monchique, distr. de Faro. | S. Mi- 
guel, de Silvares, conc. de Louzada, distr. do 
Forto- 

Tojella. Pov. na freg. de S. Miguel, dc Aves, 
conc. de Sauto Thirso, distr. do Porto. 

Tojinho. Pov. da freg. do Salvador, de No- 
vellas, couc. de Penafiel, dietr. do Porto. 

Tojo. Povoações nas freguezias: S. João Ba- 
ptista, d'Arnoia, conc. de Celorico de Basto, dis- 
tr. de Braga. || Nossa Senhora da Conceição, de 
Piodão, conc de Arganil, distr. de Coimbra. 

Tojosa. Povoações nas freguezias: N. S.» da 
Natividade, do Barreiro, conc. de Tondella, dis- 
tr. de Vizeu. || S. Vicente do Paul, conc. e distr. 
de Santarem. 

Tolado (Florinda Benevenuto). Artista drama- 
tica, que floresceu wa primeira metade do seculo 
passado, e segundo a tradição se tornou muito 
notavel. Era mais conhecida por actriz Florinda, 
seu nome de baptismo. Em 1331 fazia parte da 
companhia do theatro do Salitre, e aiuda ali es- 
tava em 1833, representando com applauso ao la- 
do da velha Barbara, Catharina Talassi, Ludovi- 
ua, c d'outras actrizes distinctas. Em 1835 fazia 
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parte da companhia da Rua dos Condes, em que | escolas d'ambos os sexos, correio com serviço de 
figuravam as afamadas actrizes Carlota Talassi, | posta rural, productores de azeite, de cereaes, de 


Josepha de Mesquita, Maria Mesquita, e os acto- 
res Theodorico, Epiphanio, Matta, Dias, Lisboa, 
e outros muito considerados. Foi com a actriz 
Florinda, que se deram varias scenas provocadas 
pelo P. José Agostinbo de Macedo. Este padre 
furibundo e insolente, além de descompôr brutal- 
meute os autores que o publico preferia, trata 
va os artistas com insolencia. Florinda de Tole- 
do por mais d'uma vez lhe respondeu com aspe 
reza e o fez entrar na ordem, obrigando-o a en- 
gulir as expressões indecentes que deante d'ella 
proferia [m dos ultimos papeis que esta actriz 
representou toi o da avó Tbereza no Gutato de 
Lisboa. I’ pena que se perdessem apontamentos 
biographicos d'esta artista, que muito brilhou no 
principio do aceulo passado. Uma prosa do sen 
alto valor artistico é ter sido clla a unica actriz 
portugucza que merecvu a bonra de que o seu 
retrato figurasso no foyer do theatro da Comédie 
Française. 

Toledo Povoações nas freguezias: Hha de S. 
Jorge; Açôres: Santo Amaro, conc. de Vélas, dis 
tr. de Angra do lleroismo, || Ilha do Pico: Santa 
Maria Magdalena e cone. de Magdalena, distr. 
de Horta. || Santa Leocadia, de Fradellos, cone 
de Villa Nova de Famalicão, distr. de Braga. || 
5. Miguel, de Vimeiro, cone. ds Lourinhã, distr 
de Lisboa. 

Tolentino (Fr. Nicolau). Eremita descalço de 
Santo Agostinho. N. em Monsanto, no bispado da 
Guarda, em 1652, tal. no convento da Boa Hora, 
de Lisboa, em 25 de novembro de 1137 Foi mes 
tre na sua ordem. Escreveu: Fenix de Africa, o 
eximto des doutores, meu grande padre Santo Agos- 
linho, renaseido a novas venerações e festivos ap- 
pluusos das reliquius do seu sagrado corpo, desco 
bertas no 1.º de outubro de 1595 no confessorio 
da egreja de S. Pedro do Céo de Ouro da anti. 
quissima cidade de Flavia-Pavia, ete., Lisboa, 
1729. 

Tolentino d'Almeida (Nicolau) V. Almeida 
(Nico!au Tolentino de). 

Tolla. Povoações nas freguezias: O Salva Ior, 
de Barbvita, cone. de Monsão, distr. de Vianna do 
Castello. ! Santa Eulalia, de Gondoriz, cone. d: 
Arcos de Valle de-Vez, do mesmo distr. || S. Mi 
guel, de Sago, conc. de Mousão, do mesmo distri 
eto. 

Tolla d'Além. Pov., da freg de 5. Miguel c 
conc. de Penella, distr de Coimbra. 

Tolla de Cima. Pov. na treg. de S Miguel 
cone. de Penella, distr. de Coimbra. 

Tollica. Pov. na freg. de 5. Miguel c cone. dv 
Penclla, distr. de Coimbra, 

Tolliscas. Pov. na freg. de Santa Eufemia e 
cone de Penella, distr. de Coimbra. 

Tólo. Pov. do sobado de Quipanso, no caminho 
do Zombo, cone. de S- Salvador e distr. do Con- 
go, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Tolosa. Appellido nobre, que veiu para este 
reino da cidade de Tolosa, capital do Langue- 
doe. Trazem por armas: Em campo de ouro, 
croz de púrpura florcada e vasia do campo: el- 
mo de aço, aberto, e por timbre a cruz do cs 
cudo. 

Tolosa. Pov. e freg. de N. S.* da Encarnação, 
da prov. do Alemtejo, corc. e com de Niza, dis- 
tr e bisp de Portalegre; 28% fog 625 hab Tem 

156 


cortiça e dc vinhos; creadores de gado, etc. Está 
situada a 3 k da ribeira de Sôr, a I4 da margem 
esquerda do Tejo e a 13 da séde do conc. Era do 
grão priorado do Crato, depois armexo ao patriar- 
chado. A pov. é muito antiga. O seu 1.º foral lhe 
foi dado pelo grão prior do Crato em 1262. Este 
foral tinha todos os privilegios do de Evora Os 
cavalleiros de Malta deram-lhe outro em 1281. 
Us habitantes de Tolosa gozavam os grandes 
privilegios de caseiros de Malta. El-rei D. Ma- 
nuel I lhe deu toral novo, confirmando vm tudo 
o autigo, em Lisboa, a 20 de outubro de 1517. À 
terra é muito fertil em todos os generos agrico- 
las, e cria muito gado de toda a qualidade; tem 
colmeizs e caça. Pertence á 4.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 22,com aséde em Abran 
tes. Tendo esta freg. sido annexada ao cone. do 
Crato por decreto de 26 de setembro de 1+95, 
voltou para o do Niza, por decreto de 13 de ja 
neiro de 1898. . 

Toltó. Pequena ilba do archipelago das Ilhas, 
no distr. c arceb. de Gôa, India. 

Tom. Pov. na freg. le S. Francisco de As- 
sis c cone. de Ponte do Sôr, distr. de Portale- 

re. 

É Tomada. Povoações nas freguezias: O Salva- 
doro conc.d'Arcosde Valle-de Vez, distr.de Vian- 
ua do Castello. || Santa Eulalia, de Crespos, conc.e 
distr. de Braga. || Sauta Maria, de Duas Egrejas, 
cone. de Vilta Verde, do mesmo distr. || S. Thia- 
go, de Esporões, conc. e distr. de Braga || 5. Ma: 
mede, de Este, do mesmo conc. e distr. || 5. Thia: 
go, de Infesta, cone. de Paredes de Coura, distr. 
de Vianna do Castello. || S. Paio, de Mozellos, do 
mesmo conc. e distr. || Santa Maria, dc Sequeira, 
conc. e distr. de Braga. || S. Faustino, de Vizcl- 
la, conc. de Guimarães, do mesmo distr. | N 5. 
da Conceição, de Villa Nova de Muhia, cone. de 
Poute da Barca, distr. de Vianna do Cas- 
tello. 

Tomadas. Pov. na freg. de S. Tbiago e cone 
lə Povoa de Lanhoso, distr. de Braga. 

Tomadla Pov. na freg. de S Salvador, de La 
ma, cone. de Barcellos, distr. de Braga. 

Tomadlas, Povoações nas freguezias: S. Vi- 
cente, de Areias, cone. de Barcellos, distr. de Bra 
ga. | Santa Maria, de Vállega, cone. de Ovar. 
distr. d'Aveiro. 

Tomadinha. Pov. na freg. de S. Romão, de 
Nogueira, conc. de Ponte da Barca, distr. de 
Vianna do Castello. 

Tomarets. Pov. na freg. da N. 8º da Parif- 
cação, de Olival, conc. de V. N d'Ourom, distr. 
de -autarem 

Tomba Pov. do sobado de lango, na 8.º div. 
do conc de Ambaca, distr. de Loanda, prov. do 
Angola, Africa Occidental || Abra situada va cos 
ta de Cabo De!gado, prov. de Moçambique, Afri- 
ca Oriental E' babitualmente frequentada du- 
raute certos mezes do anno por negociantes ba- 
neanes que vão ali mercadejar e trocar por produ- 
ctos do sertão os tecidos,a polvora, a missanga, 2 
aguardente «e outros artigos que levem com: 
sigo. 

Tombatouro Pov.na treg de S. João Baptis- 
ta, ne corc. da Iraia, archipelago e prov. de Ca- 
bo Verde, Africa Oceidental. 

Tombe lov do cone de Ambrizette; na div. 
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Muculla, distr. do Congo, prov. d'. ugola, Africa 
Occidental. || Pov. da div. de Mussuco, no conc. 
de Santo Antonio do Zaire, distr. do Congo, 
etc. || Pov. da 7.º div. (Pedras) do conc. de Pun- 
go Audongo, distr. de Loanda, prov. d'Angola, 
etc. 

Tombo. Dá-se ceste nome ao local onde estão 
depositados os archivos d'uma nação. A creação 
de archivos para guardar os documentos impor- 
tantes d'um paiz é muito antiga, e não so sabe 
incemo qual toi o primeiro paiz que os catabe- 
leceu. Sabe-se, porém, que na Grecia estavam 
guardados em certos templos todos os manuscri 
ptos que interessavam às familias, às povoações 
e ao Estado, e que os romanos tambem escolhe- 
ram templos para a conservação de tacs docu- 
mentos, sendo no de Saturno, sobre a rocha Tar- 
peia, que elles guardavam os mais importan 
tes. Em 8i3, o imperador Carlos Yagno determi 
nou que os autographos dos concilios fôssem ar 
clivados n'uma das salas do seu palacio. Como se 
sabe os mosteiros tambem tinham arcbivos em 
que guardavam preciosos manuscriptos que mui 
to concorreram para se couheccrem factos impor- 
tautes da antiguidade, e depois os bispos insti- 
tuiram archivos da mosma natureza. Na peninsu 
la bispanica, os rois, por causa das continuas 
guerras em que andavam contra os moiros, guar- 
davam em torres albarrãs tanto os seus tbesouros 
como os documentos que reputavam mais impor- 
tantes. O imperador Carlos V e seu filbo e ber- 
deiro, Filippe H, estabeleceram o primeiro arcbi. 
vo de verdadeira importancia em Hespanba, es 
colbendo para issoo castello de Simancas, a 12 
k. de Valladolid E' um copioso e riquissimno do 
posito de documentos de grande importancia, 
não só relativas à Hespanha,como tambem å Bel- 
gica, á Hollanda, á Italia e a Portugal, os mais 
preciosos dos quaes fôram roubados pelos fran- 
cezes em 1808 e reclamados em 1814, sendo res 
tituidos apenas aquelles que o governo francez 
considerou de pouco interesso. Em Portugal tam 
bem existe, desde seculos um archivo onde sc 
guardam autograpbos o outros documentos anti- 
gos importantes, e o qual desereveremos em ar 
tigo separado. V. Torre do Tombo. 

Tombo Pov. da Africa Occidental, prov. d'An 
gola, no conc de Loanda, na margem direita do 
Cuanza, a 20 k. da gua foz. 

Tombo Historico Gonoalogico de Portugal, 
—Publicação que faz parte d'uma aglomeração de 
estudiosos de genealogia, debistoria o de beraldi- 
ca. Fóram os seus fundadores Affonso de Dorne! 
las e A, de Gusmão Navarro que, de commum ac 
côrdo, estabelecoram as bases d'uma organisação 
d'este genero, cuja falta cra muito para sentir 
no nosso meio, onde tantos elementos ha para os 
estudos d'estas especialidades. A fundação ficou 
assente em 1 de julho de 1911, sendo estabelo 
cido que Affonso de Dornellas tomasse só a direc 
ção da redação e A. de Gusmão Navarro a di 
recção da administração. As bases ficaram assim 
constituidas: —1.º Que o nomo adoptado seja: 
Tombo Historico Genealogico de Portugal.-.-2.º 
Que esta sociedade constitua um centro a que 
todos os estudiosos da Historia, Heraldica e Ge- 
nealogia, dirijam os scus trabalbos ineditoa, pa 
ra serem publicados, e por intermedio do cujo 
contro, se possam trocar impressões e consultas 
para facilitar o desenvolvimento de qualquer es 
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tudo da uatureza referida.—3.° Que se organise 
um regulamento. —4.º Que se desenvolva uma 
forte corrente do propaganda para o engrande- 
cimento d'esta sociedade, não só atraindo todos 
os portuguezes que se dedicam a estes estudos, 
como tentando manter constantes e assiduas rc- 
lações com todas as instituições congeneres du 
estrangeiro, o que é do grande utilidade mutua 
não só para conhecimento da continuação e li- 
gações genealogicas de familias emigradas, como 
para o esclarecimento de relações heraldicas in- 
ternacionaes.—5.º Que todos os individuos nacio- 
naes ou estrangeiros, que sc dedicam aos estudos 
deste genero, possam fazer parte do Tombo His 

torico Genealogico de Portugal. 6.º Que se or- 
gauiso uma Bibliotbeca e Arebivo para auxilio 
dos estu tiosos. —- 7.º Que a séde do Tombo Histo- 
rico Genealogico de Portugal seja, até ulterior 
determinação, na residencia do director admiuis- 
trador. Estabelecidas estas bases organisaram os 
seus fundadores o seguinto regulamento: 1.º O 
Pombo Historico Gencalogico de Portugal tem 
por fim principal o estudo da Genealogia e da 
Heraldica em Portugal, no interesse da Historia, 
e reunir cm um só grupo os investigadores d'es- 
te gencro, facilitaado assim o corresponderem-se 
entre ai; 2.º Manter uma publicação mensal per- 
manente para estudos iueditos sobre Historia, 
Heraldica e Gencalogia; 3.º Proporcionar aos ca 

tudiosos investigação nos archivos publicos e 
particulares, nacionaes e estrangeiros, dar escla- 
recimentos, obter coptas de documentos, organi- 
sar genealogias, e tudo o mais que por qualquer 
circumstancia se relacione com os fins da cole- 
ctividade; 4.º Haverá tres categorias de mem- 
bros a saber: (a) membros efectivos: Serão assim 
classificadas todas as pessoas que, dedicando-se 
aos estudos que determinam o fim d'esta socie- 
dade, concorram annualmente com uma quantia 
que so estipulou, para subsidio da publicação 
mensal permanente, denominada Tombo Histori- 
co Genealogico de Portugal; (b) membros «ffectivos 
eorrespandentes: Serão todas as pessoas que, ten- 
do a categoria de membros cffectivos, apresen- 
tem trabalhos inoditos para serem publicados por 
intermedio do Tombo Historico Gencalogico de 
Portugal; (c) membros correspondentes: São todas 
as pessoas que, não soudo membros efectivos ou 
membros cfectivos correspondentes, se dediquem 
aos estudos bistoricos, beraldic>s c gencalogicos 
ou sciencias auxiliares, prestando. por qualquer 
fórma, serviços à causa do Tombo Historico Ge- 
realogico de Portugal;—5.º Todos os membros 
terão dircito a um diploma com a indicação da 
sua categoria. - 6.º Os membros efectivos e mem- 
bros efectivos correspondentes terão direito a um 
exemplar da publicação permanente, que come- 
çarão a receber do principio do anuo em que fô- 
rem juscriptos cin qualquer d'estas categorias. 
—7.° Os membros correspondentes só terão di- 
reito a um exemplar da publicação permanente, 
nas condições dos membros das outras catego- 
rias, quando contemplarema Bibliotheca do Tom. 
bo Historico Gencalogico de Portugal, com as 
suas publicações que estejam debaixo da sua di. 
recção.— 8.º O Tombo Historico Gencalogico do 
Portugal considerará para todos os efeitos cor- 
respoudentes on delegados todas as sociedades 
congencres, ou que por qualquer circamstancia se 
liguem em Portugal ou no estrangeiro, quando 
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casas sociedades classifiquem o Tombo Historice | 
Genealogico de Portugal, com essa categoria ou | barão de). Do conselho d'el-rei D. João VI, com 


equivalente. —9.º Todas as sociedades ou corpo 

rações, publicações, assim como quaesquer pes- 
soas estranhas a esta sociedade, pôdem obter por 
tróca ou assignatura as publicações editadas pe- 
|) Tomba Historico Genealogico de Portugal. — 
10.” Sendo da maxima utilidade a existencia de 
uma Bibliotheca não só para consulta como para 
se poder rapidamente fornecer qualquer esclareci 

mento pedido, organisar se ha uma Bibliotheca e 
Archivo para a qual todos os membros d'esta 
colectividade podorão concorrer com assuasobras, 
com duplicados das suas bibiiothecas ou com obras 
matuscriptas que possam dispensar. Farão parte 
Festa bibliotheca todas publicações recebidas 
por troca com as sociedades congeneres. ts fun 

dadores d'esta sociedade oftvrceem as suas col- 
leeções impressas e manuseriptas, para a mesina 
bibliotheca. -11º Tombo Historico Genealogico 
de Portugal será dirigido pelos seus fundadores 
que serão directores inamoviveis e unicos res- 
ponsaveis pelos contratos com as casas typogra- 
ticas e mais fornecedores, o só elles terão inter- 
fereneia rm toda a area da admiuistração. Com 
esta coustituição e orieutação já está publicado 
o primciro volume. Outro grande serviço está 
fazendo o Tombo llistorico Genealogico de Por 

tugal, publicando em portugucz e francez um 
enorme Armorial Portuguez, que será seguido 
do Vocabulario heraldico, em que estão incluidas 
por completo todas as deseripções de brazões 
portuguezes,obra importantissima que vem precn- 
cher a grande falta que se sentia cm Portugal de 
um trabalho d'esta natureza. E’ seu autor o es 

tudioso investigador sr. major J. [4. dos Santos 
Ferreira. 

Tomboco. Poy do sobado do mesmo nome, no 
conc. de S. Salvador e distr. do Congo, prov. de 
Angola, Africa Occidental. || Pov. do sobado de 
Songula, na div. de Mandimba, no mesmo cooc. 
distr. e prov. || Pov. do sobado da região de Pan 
gala, idein, idem, idem. || Pov.do sobado de N'Pau 
go. idem, idem, item. 

Tomboco 1 ° Pov. do sobado de Lué, no conc. 
de S. Salvador e distr. do Congo, prov. d'Augola, 
Africa Occidental. 

Tomboco 2º Pov. do sobado d2 Lus, no cone. 
de 5 Salvador e distr. do Congo, prov. d' Angola 
Africa Occidental 

Tomboli. Ponta situada no cxtremo S da ilha 
dos Escravos, no archipelago de Bijagós, costa 
da Guiné, Africa Occidental. 

. Tompton. Pov. da div. do Mussuco, cone. do 
Santu Antooio do Zaire, distr. do Congo, prov. do 
Angola, Africa Occidental. 

Tonce. Pov. na freg. de S. João Baptista, de 
lou-ciro, coac. de Oliveira de Azemeis, distr. de 
Ave ro 

Tonda. Pov., e freg. de S. Salvador, da prov. 
da Beira Alta, conuc. e com. de Tondella, distr. e 
bisp. de Vizen; 318 fog. c 1:392 hab. Tem esco- 
las d'ambos os sexos o est. dv caminho de ferro, 
no ramal de Sauta Comba-Dão a Vizeu, entre as 
d: Freixedo o Tondella. Está situada a 2 k. da 
margem direita da ribeira do Asucs,e e 3 da sé- 
de do cone. À pov. é fertil em cereaes, cria gado 
e tem caça. Pertenco á 21 div. mil. e ao distr. 
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de recrut o res n.º 11, com a séde em Sauta Com- 
|] 
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Toadella (Antonio Marcelino da Victoria, 1.º 


: meudador das ordens de Christo e da Torre e 


Espada e cavalleiro da de Aviz, conselheiro de 
guerra, tenente general e governador das armas 
das duas Beiras e do Alemtejo. N. a 2 de junho 
de 1750, fal. a 22 de agosto de 1825. Assentou 
praça no regimento de artilharia n.º 3 em agosto 
de 1TIO, subiu os diferentes postos da hierar 
chta militar até tenente geucral; distinguiu se 
cm varias occasiões na guerra da Peninsula, e 
sendo governador das armas da Beira Alta de- 
clarou se cm 1820 contrario à revolução liberal, 
e fez as possiveis diligencias para se opôr a esse 
movimento [oi agraciado com o titulo de barão 
de Tondella por decreto de 3 de julho de 1823. 
Casou a 16 de abril de 1777 com D Catharina 
Vieira do Couto. D'este casamento, entre ou- 
tros filhos, houve D. Maria Joanna Roêda Vi- 
ctoria, que foi a 2.º baroneza de Tondella. V. o 
artigo seguinte. 

Tondella (Bartholomeu de Aragão da (iosta 
Tavares e Sá, 2.º barão de). Commendador da or 
dem de Christo e coronel de milicias. N. a 19 de 
maio de 1731; ignora sc a data da sua morte. 
Era filho dc Aragão de Miranda e Sá e de sua 
mulher D. Margarida Francisca Tavares da Cos- 
ta Rolim de Qruellas. Foi o 2.º conde do Tondel- 
la, por ter casado, a 17 de outubro de 1817, com 
a 2.* condessa d'este titulo, D. Maria Joanna 
Rec la Victoria, filha c herdeira do 1.º barão, cu- 
jo titulo lhe foi renovado por decreto de 17 de 
agosto dc 1824. Esta senhora nasceu a 24 de ju- 
nho de 1782, e tambem sc ignora a data do sou 
fallecimento. 

Tondella (José de Aragão Correia de Lacerda, 
conde de). Opuleuto proprietario no concelho do 
Fundão. Eram seus paes: Estevão Cesar de Por» 
tugal da Silveira Correia de Lacerda, moço fidal- 
go, oftieial do excreito, e sua mulher, D. Fran- 
cisca Joaquina Roêda da Victoria, filha dos 1º» 
barões e irmã da 2.º baroneza de Tondella, scn- 
do, portanto, neto do 1.º barão do mesmo titulo. 
Foi prosidente da camara municipal do Fundão. 
Consta que possuia uma das melhores collecções 
te jornaes do paiz, assim como uma magnifica 
coliceção numismatica. O titulo de conde foi lhe 
conferido pouco tempo depois dc elle ter tido a 
houra dc receber n'uma das suas propriedades da 
Beira o fallecido rei D. Carlos I. O coude de 
Tondella era solteiro e possuia uma grande 
fortuna. Foi barbaramente assassinado a 4 de 
agosto de 1908, por um seu sobrinho, o dr. Pedro 
Cabral d'Aragão Costa Lacerda da Victoria, ca- 
so que causou a mais profunda sensação, c de 
que os jornaes do então muito se occuparam. 

Tondella Villa da prov. da Beira Alta, séde 
de conc. e de com, Relação do Porto, distr. © 
bisp de Vizeu. Tem uma só freg, sendo orago 
Santa Maria. Está situada no ameno valle de 
Bésteiros, junto ao rio Dinha, que banha o mes 
mo valle,c dista 23 k da capital do districto O 
vordadciro nome d'este concelho é Iésteiros, mas, 
como a sua capital está ba muitos anuos n'esta 
villa, ficou-se chamando concelho de Tondella. El- 
rei D. Manuel 1 lhe deu foral, em Lisboe, a 14 
de junho de 1515, o qual servia tambem para 
Alvarin, Barreiro, Caparroza, Casal, Covêllo, S. 
Thiago e Tonda. Este concelho é um dos mais 
antigos de Portugal. Tinha 2 juizes ordinarios, 
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1 dos orphão (com seu cacrivão), 5 tabelliães do 
judicial e notas, escrivão da camara, outros dos 
direitos reaes e celleiro de el-rei (de quo eram , 
senhores os condes de Athouguia), outro das si- 


panhias de ordenanças. Tanto a villa do Ton- 
della, como a maior parte do conc., estão no 
formoso e feracissimo valle de lésteiros. Os ar 
rabaldes são muito bem cultivados e abundantes 
de milho, vinho, azeite o tructa. À egreja matriz 
é um bom templo, e foi construida fóra da villa, 
n'um sitio chamado Adro Velho, onde são os pas 
saes do parocho. Era velha, pequena, e distante 
da povoação e pelo que, pclos annos de 1570, se 
mudou para o centro da villa, onde oxiste. Não se 
sabo quando se construiu a primitiva egreja, só | 
se sabe que era muito antiga,e quando provavel | 
mente a villa ainda não existia, pois a freg. se 
chamava Santa Maria de Bésteiros. A imagem 
da padroeira é de pedra e de bua eseulptura, 
apezar da sua muita antiguidade. A 14 k de 
Tondella ha as aguas thermaes, denominadas 
Caldas de S. Gemil (V. Lageosae S Gemil). O sen 
brazão d'armas é um esendo branco tendo ao cen- 
tro uma mulher trajada à moda da Beira a tocar 
trombeta, e em torno a legenda: ao ton d'ella. A 
27 de dezembro de 18:6 entrou na villa o gene- 
ral Azerodo, depois conde de Samodães, contra 
os realistas. Tondella pertence á 2.º div. mil. 3.º 
brigada, grande circumseripção mil. e ao distr de 
recrut. e res n.º 14, com a séde em Santa Com 
ba Dão. Tem escolas d'ambos os sexos, est. te- 
legr. post., com serviço de valores declarados, 
encommendas postaes, cobrança de titulos, letras 
e vales; est. do caminho de terro, no ramal de 
Santa Comba Dão a Vizen, entre as do Tonda e 
Sabngosa; advogados, agentes de diversas casas 
bancarias do paiz, fabricas de agua-raz, pêz ere- 
sina, de carruagens, associações: Beneficencia de 
Tondella e Soccorros Mutuos 19 de Março; ho- 
teis, medicos, pharmacias, exportadores de mi 
lho e de vinhos; notarios, sociedades de recreio: 
Philarmonica Castellões, e Club Dramatico Ton- 
dellense; feira vos 2.ºº e 4.º domingos de cada 
mez, ete. Tem se publicado ali os seguintes jor- 
naes: Atalaia (A,, 26 de agosto de 1343; Atalaia 
de Bésteiros, 3 de novembro de 1389; Correio de 
Bésteiros, 8 de abril de 1900; Correio de Tondel- 
la, 1 de novembro de 1890; Dinha (O), 23 d'agus- 
to de 1894; Norte, 1897; Petiz (0), 27 de setem 
bro de 1894; Tondellense (O), 30 de julho de 1893; 
Folha de Tondella, semanal, em publicação, 1913. 
U cone, compõe se de 25 freguezias, com 7:461 
fog. e 29:630 hab., sendo 12:932 do sexo masc. 
e 16:698 do fem., n'uma superficie do 37:0.8 hect. 
As freguezias são: N. S." da Natividade, de Bar 
reiro, 1:188 hab ; 516 do sexo masc e 672 do fem.; 
N. S. da Assumpção, de Canuas de Sabngosa 
1:612 hab.: 722 do sexo masc. c 8:0 do fem.; S- 
Miguel, de Caparrosa, 1:214 hab: 5lS do sexo 
mase, e 695 do fem; O Salvador, de Castellões, 
2:063 hab.: 869 do sexo masc. e 1:199 do fem ; 
Santa Maria, de Dardavaz, 927 hab.: 403 do se 
x0 masc. e 524 do fem.; S. Christovão, de Ferrei- 
rós, 760 hab.: 323 do sexo mase. e 132 do fem.; 
Santa Maria, de Guardão, 813 hab.: 388 do sexo 
masc. c 455 do fem.; S. Miguel, de Lageosa, 
„2:399 hab . 1:055 do sexo mase. o 1:334 do fem ; 
S. Julião e S. Gil, de Lobão, 1:627 hab.: 702 do 
gexo masc. e 925 do fem.; S. Pedro, de Molelios, 
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1:869 hab : 845 do sexo masc. o 1:024 do fem; 
N. S.º da Natividade, de Mosteirinho, 342 hab.: 
169 do sexo masc. e 173 do fem.; S. Salvador, de 
Mosteiro de Fragoas, 797 hab : 345 do sexo masc. 
o 452 do tem.; S. Pedro, de Mouraz, 979 hab.- 
427 do sexo mase. o 592 do femm.; S. João Baptis: 
ta, de Nandufe, 574 bab.: 249 do sexo masc. e 
325 do tem.; Santa Maria, de Parada de Gonta, 
Gol hab.: 299 do sexo masc. e 362 do tem.; N. 8.º 
do Pranto, de Sabugosa, 795 hab.: 347 do sexo 
masc. e 448 do fem ; Santa Eulalia, de Santa Eu- 
alia de Bésteiros, 1:180 hab : 507 do sexo masc. 
e 673 do fem; S. João Baptista, de S. João do 
Monte, 1:497 hab.: 676 do sexo masc. e 821 do 
fem; S. Miguel, de S. Miguel do Outeiro, 991 
hab : 449 do sexo masc. e 512 do fem; S. Thia 
go, de S. Thiagu de Bésteiros, 1:770 lab.: 743 
do sexo mase. e 1:027 do tem.; Santa Maria, de 
Silvares, 419 hab: 187 do sexo mase. e 292 do 
fem.; S. Salvador, de Tonda, 1:392 hab.: 582 do 
sexo masc. e 810 do fem.; Santa Maria, de Ton- 
della, 2:210 hab.: 974 do sexo masc e 1:236 do 
jem.; Santo Nome de Jesus, de V. N. da Rainha, 
555 hab.: 2.6 do sexo masc. e 329 do fem.; S. 
João Baptista, de Villar do Bésteiros, 911 hab.: 
108 do sexo masc. e 503 do fem. O principal enm- 
mercio do conc. é vinho, manteiga, milho, fruetas, 
laranja, ovos e louça preta. | Pov. na freg. de 
Santa Anna, de Orgens, cone. e distr. de Vi- 
zeu. 

Tondeltinha. Pov. na freg. de Sant'Anna, de 
Orgens, cone. e distr. de Vizeu. Tem apeadeiro 
do caminho de ferrc, no ramal de Santa Comba- 
Dão a Vizeu, entre as de Figueiró e Vizeu. 

Tondo. Pov. do sobado de N.Golla Bumba, na 
3º div. da freg. da S. Joaquim, cone. de Golungo 
Alto, distr. de Loanda, prov. d'Augola, Africa 
Occidental. 

Tonga. Pov. do sobado de Cabanga Cacalun- 
ga, na 3.º div. da freg. de S. Joaquim, cone. de 
Golungo Alto, distr. de Loanda, prov. d'Angola, 
Africa Vecidental. 

Tongoé. Prazo do distr. de Tete, Africa Orien. 
tal 

Tonhi. Pov. do sobado de Quixingango, na 4.º 
div. da freg. de N. S.º da Victoria, cone de Mas 
angano, distr, de Loanda, prov. d'Angola, Afri- 
ca Oceidental. 

Tonim. Pov. na freg deS. Lourenço, de Pias, 
conc. de Louzada, distr. do Porto. 

Toninha. Pov. na freg. de Santo André, de 
Rio Douro, conc, de Cabeceiras de Basto, distr. 
de Braga. 

Tonta. Pov. na freg. de Santa Cruz, de Ju- 
vim, eoue. de Gondomar. distr. do Porto. 

Tontanha. Fov. na freg, de S. Pedro, de Mio- 
ma, cone. de Sattam, distr de Vizeu. 

Tontuça. Serra do distr. do Villa Real, cone. 
do Mondim de Basto, freg. de Bilhó. 

Tope da Corda. Pov. da ilha de Santo An- 
tão, archipelago e prov. de Cabo Verde, Africa 
Oceidental. 

Tops de Caixa Pov. da freg. de N. S.º da Luz, 
no coue. c ilha de S. Vicente, archipelago e prov. 
de Cabo Verde, Atrica Oceidental. 

Tope Galã Pico dailha de S. Vicente, no ar- 
chipelago e prov. de Cabo Verde. Africa Ocei- 
dental. Ergne se a cêrea de 990 m. acima do ui 
vel do mar. 

Tôpo. Villa do cone. da Calheta, na com. c 
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lha de S. Jorge, distr. c bisp. de Angra do He- | 


TOR 


Toreutica. Arte de cinzelar, de esculpir em 


roismo, archipelago dos Açôrcs. Freg de N. S° | metaes, madeira ou marfim Ha maguificos exem 


do Rosario; 223 fog. c 573 hab Está situada na 
pontamaisoriental dailha, n'um alto,á beira-mar, 
a 80k da séle do cone. Passa como certo que o 
flamengo William Van der Haagen, d'onde pro 
cedem os Silveiras, dos Açõres, foi o primei 
ro povoador do Topo, depois do anno de 1170 
Coneedida a donataria de S. Jorge, em 1483, ao 
donatario d'Angra, João Vaz Côrte Real, muitos 
que o acompanharam, vieram reforçar o inicio 
d'aquella colonisação, c-tendendo se por tola a 
área da posteriormente freguczia de S Thiago, 
e Calheta Muitos colonos de Aveiro, de Vieira, 
de Agueda, e os Dias de Valença, fôram nomca- 
dos para a Calheta Foi o Tôpo a segunda villa de 
S. Jorge, c por isso denominada Villa Nova do 
Tôpo. A data da sua crcação, segundo consta, foi 
l2 de actombro de 1510. Des'le seu principio até 
nossos dias, fôram os Silveiras, alliados aos Mat- 
tos e Avilas, as familias de maior preponderau 
cia n'aquella jurisdicção. No decorrer dos annos 
relacionaram se por consorcio com as casas mais 
ricas da ilha, e fóra d'ella. No principio do se- 
culo xvin veiu d'Angra para o Tôpo o morgado 
João de Bettencourt, casando ali com D. Ma- 
ria Joanna, filha do capitão-mór Gabriel da Sil- 
veira Borges. Tambem d'Angra vicram os Noro 
nhas e os Amorins. Da primitiva colonisação fla 
menga já não existem vestigios. Os limites da 
jurisdicção do Tôpo, cominuns com as do cone 
da Calheta, cram a Ribeira de S. João e as Pe- 
dras Brancas. A sua egreja matriz, dedicada á 
Senhora do Rosario, tinha como filiaes a ermida 
de Santo Antão, amplamente recdificada e do- 
tada por wa benemerito sacerdote, elevada a 
parochia por decreto de 6 de junho de 1289, tor- 
nando-se mais tarde independente em virtude do 
decreto de 27 de agosto de 1891; a ermida da 
Senhora d'Ajuda /S. Lazaro), fundada por João 
Pires de Mattos, a de S. Pedro, S. Thomé, Santa 
Rosa, e S, João na fajã d'este nome, da qual foi 
fundador Balthazar da Cunha, em 150. No “Pô 
po houve nm convento de franciscanos, com a 
sua respectiva cgreja, dedicada a S. Diogo, obra 
devida ao padre Diogo de Mattos da Silveira, 
fallecido em 1667. Desde então até 1583 assumiu 
a direcção e o eargo de padroeiro de aquelleins 
tituto o capitão mór Pedro Teixeira da Silveira. 
O convento conservou-se até 4 extincção das or 
dens religiosas, em 1434 Tôpo tem um porto de 
sabrigado, mas naturalmente defendido, e foi pov. 
mutə tinportaute pela cultura do pastel e do ta 
baco, o séde d'uni conc. do seu nome, extincto 
por decreto de 24 de outubro de 1855 e incorpo 
rado no da Calheta. Todos os annos sc faz n'esta 
villa uma commemoração 20 terremoto de 9 de 
jalho de 1757. Tôpo pertence ao commando mil. 
dos Açõres, ao distr. de recrut. e res. n.º 25, com | 
aséde om Angra do Heroismo; tem escolas de 
ambos os sexos, est. post. e 
ilico, um club e uma philarmonica. || Ponta situa 
da ua costa da ilha de S. Jorge, Açõres. E' a 
mais oriental da ilha e dista 37 k da ponta Gor 
da, da ilha Terceira. || Lihéo adjacente Á costa da 
ilha do $. Jorge, Açôres. 

-Toreôm Regedoria do concelho de Perném, 
districto de Gôa, na India. 

Torcena Pov. na freg. de S. Pedro, de Bar 
carena, cone. de Ociras, distr. de Lisboa. 
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plares em Portugal, no convento de Mafra e na 
egreja de S. Koque, de Lisboa, etc. > 

Forgal Pov. na freg de S. Domingos, da 
Castanheira, conc. de Pedrogão Grande, distr. de 
Leiria. 

Torgas. Pov. na freg. de 5. Mamede, de Ar- 
cozcilo, conc. de Barcellos, distr. de Braga. 

Torgueda. Pov. c freg. do Salvador, da prov: 
de Traz os-Montes, conc., com e distr. de Villa 
Real, arceb de Braga; 331 fog. c 1:63 hab. Tem 
escolas d'ambos os sexos e correio com serviço de 
posta rural. Está situada a 5 k da margem dı- 
reita do rio Corgo, a 13 da margem direita do 
Douro, e nas proximidades da cstrada de Villa 
Reala Amarante, a 8 k. da sédo do conc. Per 
teuce Á 6.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. 
n.º 13, com a séde em Villa Real. || Pov. da freg. 
de S. Vicente, de Chã, conc. de Montalegre, dis 
tr. de Villa Real. 

Torna Leites. Pov. na freg. de S. Sebas 
tião, de Espinhal, couc. de Peuclla, distr. de 
Coimbra 

Tornada Pov. c freg. de N S." d'Annuncia- 
ção, da prov. da Extremadura, conc. e com. de 
Caldas da Rainha, distr. de Leiria, patriare. de 
Lisboa; 389 fog. e 1:567 hab. Tem esc. dy sexo 
masc., est. post. Está situada junto da estrada 
das Caldas da Raiuha a Leiria,a 5 k da séde do 
conc. À terra é muito fertll. Pertence à 1.º div. 
mil. e ao distr. dc recrut. e res. n.º 1, com a séde 
em Lisboa 

Tornado. Pov. na freg de Santa Maria Ma. 
gdalena e cone de Alvaiazero, distr. de Lei- 
ria. 

Tornadouro Povoaçõesnasfreguezias: S. João 
Baptista, de 2 rnoia, conc. de Celorico de Basto, 
distr. de Braga. || Santa Maria. de Caires, conc. 
de Amares, do mesmo distr. || Santa Maria, de 
Caucdo, conc. de Celorico de Basto, do ncsmo 
distr. || Ilha da Madeira; N S.º da Piedade, de 
Canhas, conc. de Ponta do Sol, distr, do Funchal. 
|| S. Thomé, de Estorãos, conc. de Fafe, distr. 
de Braga. || S. Christovão, de Nogueira do Cra- 
v>, conc, de Úliveira de Azemcis, distr. de 
Aveiro. 

Torneio Justa, jogo publico e militar onde 08 
cavaleiros da Edade Média mustravam a sua des- 
treza combatendo uns contra os outros. À moda 
dos torueios é muito antiga, data já do seculo 
xu. Primitivameute, não se fazia differença entre 
o combate á capada ou À maça e o combate à 
lança. À partir do seculo xıv distinguem-se n8 
justas cın que se combatia á lança e os torneios, 
cin que os campcões se serviam da espada sem 
gume ncm ponta c da maça ou macete de madri- 
ra. As armaduras de torneio eram muito diferen 
tes das armaduras de justa. (V. Armadura). As 


| cerimonias que precediam o torncio, eram nume- 
telegr , notario, me- | 


rosas e reguladas por um estricto cerimonial. Os 
reis c os arautus d'armas e os juizes dizedores 
eram enearregados de tudo vigiar, de verificar a 
qualidade dos combatentes. Alguns dias antes, 08 
arautos d'arınas faziam guarueccr as paredes das 
casas com tapeçarias c as janellas com as ban 
deiras e os pendões dos cavalleiros, o que se cha- 
mava fazer janella. A mastros cnpavezados eram 
presas tarjas com as armas dos campeões, e cada” 
um tinha o direito de lhes bater com um pau em 
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signal de desafio, ou de denuneiar os crimes ou 
delietos do campeão que se pretendia excluir. As 
damas e as donzellas podiam recommendar tal dos 
campeões de quem tinham razão de queixa, e in- 
dical o assim aos do campo opposto, afim de que 
lhe vão poupassem os golpes, ete. Emfim, chega- 
do o dia do torneio, a liça era aberta, e os cam 
peões eram solemnemente introduzidos, ao som 
de trombetas e precedidos de orchestras de me 
nestreis. Quando todas as cerimonias prévias cs 
tavam concluidas, umdos juizes atirava a sua vara 
å liça para começar. Depois, quando os comba 
tentes sc excitavam a ponto de se recear morte 
de homem, os juizes lauçavam se na refrega c 
separavam uns e outros á paulada Os vencede 
res eram levados com grande pompa pelas damas 
e donzellas para junto das rainhas do torneio: as- 
sim se chamavam as damas que presidiam á fes 
ta. Eutão recebiam das suas mãos os premios, 
que cram vasos de ourivesaria, armas de preço 
ou vestidos de tecidos ricos. Os earroceis substi- 
tuiram os torncios a partir do seculo xvi. 

Torneira. Povoações nas freguezias: S. Thia- 
go, de Louriçal, conc. de Pombal, distr. de Lei 
ria. | N. S.* d'assumpção e conc. de Pedrogão 
Grande, do mesmo districto. 

Torneiro. Oficio que tiuha regimento na col 
lecção dada pelo senado de Lisboa em 1552. Bi. 
bliographia: Manual do torneiro mechanico, por 
João J dos Santos. 

Tornelro. Povoações nas freguezias: O Salva 
dor e cone. de Aleoutim, distr. de Faro. | S. Mi 
guel, de Andrade, conc. de Rézeude, distr. de Yi- 
zeu. || S.Martinho, de Gondiães, conc. de Cabecei- 
ras de Basto, distr. de Braga. || N. S.º da Concei 
ção, de Rossas, cone. de Arouca, distr. de Aveiro. 

Torneiros Povoações nas freguezias: S. João 

Baptista, de 2 rroios, cone. e distr. de Villa Real 
| S Bartholomeu, de Beça, conc. de Boticas do 
mesmo distr. || S. João Baptista, de Estreito, cone. 
de Oleiros, distr. de Castello Branco. || S. Thiago 
de Piães, cone. de Sinfãcs, distr. de Vizeu. || San. 
ta Maria, de Refojos do Lira, cone. de Ponte do 
Lima, distr. de Vianua do Castello. 

Tornes. Diz-se da moéda cunhada até ao se- 
culo xt em Tours, e depois da moeda real eu 
nhada pelo modelo da de "Tours, uma libra torneza 
A moeda torneza foi a prineipio a moeda partieu 
lar da abadia de S. Martinho. A cunhagem tor 
nou-se real no seculo 1x e depois feudal. Filippe 
Augusto, confiscando a Touraine tomou a moeda 
de S. Martinho. S Luiz mandou cunhar o gran 
de tornez ou soldo dc prata. Cunharam se tambem 
meios grandes tornezes de prata, e como moeda 
bilhão, pequenos tornezes, ou'tornezes simples. Em 
Portugal tambem houve tornezes e meios torue- 
zes de prata, nos reinados de D. Diniz, D. Pedro 
I e D. Feruando I. 

Tôrno. Pov. e freg. de S. Pedro Fins, da prov. 
do Douro, conc, e com. de Louzada, distr. e bisp 
do Porto; 215 fog. e &25 hab. Tem esc. do sexo 
fem. e hoteis. Dista 3 k. da séde do cone A ter 
ra é fertil, e pertence á 6.º div. mil. e ao distr. 
de recrut, e res. n.º 20, com a séde em Ama- 
rante. |j Povoações nas freguezias: S. Martinho, 
de Gandra, conc. de Ponte do Lima, distr. de 
Vianna do Castello. || O Salvador e cone. de 
Mirauda do Corvo, distr. de Coimbra. || O Salva- 
der, de Touguinhó, cone. de Villa do Conde, dis- 
tr. do Porto. 
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Tôrno Rego. Pıv na frig. de S. Thiago, de 
Valladares, conc. de Baião, distr. do Porto. 

Toro Pov. na freg. de S. João Baptista, de 
Gatão, conc d'Aimaraute, distr. do Porto. 

Toro (Batalha de). Junto 4 cidade de Toro, 
na provincia de Zamora, feriu se a batalha, que 
ficou celebre na historia, quando o nosso rei 1). 
à ffouso V, interviudo nas negociações de Castel- 
la, pretendcu fazer de toda a peninsula um unico 
estado de que elle fôsse o chefe supremo. Os dois 
exereitos, hespanhol e portuguez, que em 1476 se 
achavam nos arredores da eidade, a 1 de março 
avançaram um para o outro aos gritos de S. 
Thiago e S. Lazaro, S Jorge e S. Christovão. 
À arrancada foi impetuosa, e quer d'um quer do 
outro lado luctou se com extraordinario valor. 
Da hoste portugueza, D. Affonso V, o prineipc 
D João, scu filho, o bispo de Evora, D. Garcia 
de Menezes, o senhor da Feira, Ruy Percira, o 
conde de Faro, duque de Guimarães, e outros 
valentes guerreiros realizaram verdadeiras ma- 
ravilhas. A maior, porém, a mais caforçada, foi a 
do alferes Duarte de Almeida. Envolto n'um tur- 
bilhão de lanças defende-se com homcrica cora- 
gem dos castelhanos que pretendem arrebatar- 
lhe o estandarte real. Uma cutilada corta-lhe a 
mão direita, mas, indifferente Á dôr atroz, ergue 
eom a esquerda a bandeira de Portugal. Decc- 
pam-lhe tambem a esquerda, e é com os dentes 
que segura o estaudurte. Dilacerado, cae mori- 
bundo, quando um escudeiro portuguez .n'um gcs- 
to de admiravel heroismo arranca o estandarte 
das mãos do inimigo, vôa com clle para o nosso 
arraial (V. Almeida, Duarte de). Mas tanto hc- 
roismo não fci suficiente para se conseguir um 
triumpho. O dia caiu triste e chuvoso. O eansa- 
ço era enorme, o que não obstou a que o comba- 
te proseguisso cada vez mais encarniçado. Com 
anoite o temporal que se deseneadegu, os corpos 
de exercito, tauto de Portugal comu de Castella, 
separaram se. À chuva caia em torrentes alagado- 
ras, o a noite era de espessa treva. D. Affonso 
V, que não sabia do filho, julgando-o vencido, 
retirou na direcção de Faro Mas estava escripto 
que n'esse dia fuuesto tudo nos havia de perse- 
guir. Na precipitação da retirada, no pavor de 
tão procellosa noite, os nossos soldados accumu 
lam-se de: tal modo sobre a grande poute, que 
se precipitam no rio, oude encontram a morte. 
Perseguido pelo inimigo, D. Affonso, não poden- 
do entrar na cidade, avança na direcção de Cas- 
tro Nuño, onde o alcaide Pero de Mendaña o re 
conheceu e o recebeu e agasalhou com respeito 
c lealdade. N'este meio tempo, ô prineipo D. Saio. 
que perseguira o inimigo até å montanha, saben- 
do do desastre e da retirada do rei, seu pae, vol- 
ta á retaguarda, reuue os que sobreviveram á 
eatastrophe, manda aeeender foguciras e tocar 
as trombetas, e dirige sc para o campo de bata- 
lha onde pretendeu conservar-se tres dias. D'es- 
se intento o dissuadiu o bispo de Toledo dizen - 
do lhe que, permanecendo apenas tres horas, ti- 
nha, como quem era, satisfeito à obrigação que 
a honra impunha. No arraial eastelhano o mes- 
mo pavor sucecdeu. O cxereito de D, Fernando, 
mal a manhã principiou a elarear, partiu para 
Zamora. Ninguem fieou, portanto, venecdor, por 
que a batalha não chegou a concluir-se. Os «f 
feitos moracs para D. Atfonso V é que fôram rcal- 
mente deploraveis. O pouco prestigio militar de 
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que gerava, apagou se por completo. O que não | 
dnninuiu foi o brilhoda nossa gloria militar. To | 
dos os bistoriadores são unanimes em afirmar | 
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Flamula, Gomes, viuva de D. Rodrigo Frosio, 
que por sua morte instituira sua mulher por uni- 
versal bcideira de todas as suas immensas rique- 


que o principe D. João c os fidalgos e os prela- : zas. O convento foi destinado ás freiras francie- 


dos que o acompanhavam, pratiearani actos de 
extraordinaria audacia. O proprio rei D. Fernan 
do confessou que o principe combateu com tal ar- 
dor que elle, rei, eorreu o grave perigo de cair 
em poder dos portuguezes. 

Toro Cardoso (Simão Chrispim). Foi autor da 
seguinte obra, que publicou em 1746: Arte da 
grammatica, ccmposição dos sevs preceitos. Metho 
do facilimo para formar com acerto conforme o 
melhor uso dos grammaticos, em prosa e versos a 
grammatica latina e portugueza. Em tres compen- 
dinsas portes dividida: a primeira contém os pre 
ccitos da oroção simples, latina e portuguezu; a 
segunda da rhetorico; a terceira da arte poetica 
lutina e vulgar. A parte que trata da rhetoriea é 
eseripta em latim. 

Torofo. O mesmo que bairro. Designação admi- 
nistrativa na India Portugueza. 

Torofo de Cotigão, Regedoria do concelho 
de Canácona, districto de Gôa, na India. 

Torporiz. Pov. e freg. de Santa Maria, da 
prov. do Minho, cone. e com. de Monsão, distr. 
de Vianna do Castello, arceb. dc Braga; 103 fog. 
e 471 hab Tem est. post., fabricas de moagem de 
cercaes e de moagem de enxôfre, c productores 
de vinho. Está situada na estrada de Monsão a 
Valença e nas proximidades da margem esquer 
da do rio Minho, a 5 k. da séde do conc. A terra 
é fertil em generos agricolas. Pertence Á 3.º div. 
mil. c ao distr. de recrut. c res. n.º 3, com a sé 
de cm Vianna do Castello. 

Torrados. Pov. e freg. de S. Pedro, da prov 
do Douro, conc. e com. do Felgueiras, distr. c bisp 
do Porto; 161 fog. e 686 e Tem correio com 
serviço de posta rural. Dista 5 k. da sédedo conc. 
A terra é fertil, cria gado e tem caça. Pertence 
à 6.º div. mil. c ao distr. de recrut. c res. n.º 20, 
com a séde em Amarante. 

Torralta Pov. na freg. dc Santa Maria e conc. 
de Lagos, distr. de Faro. 

Torrão (Jeronymo de Magalhães Baião de San- 
de Lança Mexia Salema, visconde de). Fidalgo da 
Casa Real, bacharel formado em leis pela Uni- 
versidade de Coimbra, senhor de varios morga- 
dos na villa de Lousã e outras terras, e impor- 
taute proprictario no Alemtejo. N. a 29 de ou- 
tubro do 1511, fal. a 7 de outubro de 1875. Era 
filho do desembargador da Casa da Supplicação. 
Joaquim de Magalhães Mexia Macedo, e de sua 
mulher D. Catharina José Baião da Lança Pai- 
reira de Sande Salema. Casou em 27 de junho de 
1544 ecm 1). Maria do Carmo Guedes de Portn 
gal e Menezes, filha dos 1.ºº viscondes da Costa 
Francisco Guedes do Carvalho e Menezes da 
Costa e D. Anna José de Portugal e Menezes 
Brandão. O titulo de visconde foi lhe concedido 
por decreto de 14 de setembro de 1855. 

Torrão. Pov. o freg. de Santa Clara, da prov. 
do Douro, conc. e eom. de Marco de Canavezes 
distr. e bisp. do Porto; 126 fog, e 460 hab. Tem 
(st. post Está situada em terreno aceidenta o, 
Jato da conilueucia dos rios Douro +. Tamega, a 
2k da séde do cone. Foi villa e couto do mos 
tiro do Santa Clara, que eaistiu n'aquella po 
venção, o qual fôra fundado em 1261 por nma ri- 
ea e virtuosa senhora, chamada D Chima, ou 
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cauas de Santa Clara, vulgo claristas. A egreja 
d'este convento passou a ser a matriz da freg. 
de Torrão, e a cêrca transformou-se n'uma quin- 
ta particular. Pertence à 6º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res nº 13, coma séde em Villa Real. 
Esta freg é tambem conhecida por Santa Clara 
do Torrão, e está annexada, para cffeitos civis, 
å de Varzea do Douro. || Villa e freg. de N. S.. 
d'Assumpção, da prov. da Extremadura, conc. e 
com. de Alcacer do Sal, distr. de Lisboa, arceb. 
de Evora; 551 fog. e 2:116 hab. Tem escolas de 
ambos os sexos, est. post., medico, Misericordia, 
pharmacia e uma feira de 2 a 4 de outubro. Es- 
tá situada em terreno plano, na margem do rio 
Xarrama, sobre o qual tem ponte, a 34 k. da sé- 
de do cone El rei D. Manuel I deu-lhe foral, em 
Lisboa, a 20 de novembro do 1512. O mestre da 
ordem de S. 'Ibiago, a que esta villa pertencia, 
lbe tinha dado foral, em 1260, com grandes pri- 
vilegios que o rei coufirmou no foral novo que 
lhc deu. À pov. é muito antiga, e já existia no 
tempo dos romanos, que na margem do Xarrama 
coustruiram um sumptuoso templo dedicado a 
Jupiter Olympio. A terra é fertil em todos os 
generos agricolas, cria muito gado c colmeias, c 
o rio fornece-lhe algum peixe miudo, mas pelo 
Sado lhe vem peixe de Setubal. Perteuce á 1.º 
div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 1], com 
a séde em Setubal. | Logar na freguezia de Ca- 
parica, conc. d'Almada, a uns £00 m. a O da Tra- 
faria, no areal que se estende até perto da torre 
do Bugio, sobre a margem esquerda do Tejo, e 
proximo da custa de Caparica, que lhe fica ao S, 
A este areal se dá o nome de Ponta da Gullada. 
Foi aqui estabelecida, cm 1874, uma fabriea de 
dynamite pelo engenheiro francez Combemale, 
por couta d'uma companhia que tinha o privile- 
gio d'csta fabricação. jj Fovoações nas freguezias: 
S. Julião, de Agua Longa, cone. de Santo "l hir- 
so, distr. do Porto. || Sauta Marinha, de Apnaca, 
conc. de Ponte do Lima, distr. de Vianna do Cas- 
telio. | S. Pedro, de Athcei, cone. de Mondim de 
Basto, distr. de Villa Real. || 5. Gens, de Calvos, 
conc de Povoa de Lanhoso, distr. de Braga. || 
Santa Marinha, de Crestuma, conc. de Villa No- 
va de Gaia, distr. do Porto. |S Martinho, de 
Ferreiró, cone. de Villa do Conde, do mesmo dis - 
tr. , 5. Faustino, de Fridão, conc. de Amarante, 
do mesmo distr. || O Salvador, ds Padreiro, conc. 
de Arcos de Valle-de-Vez, distr. de Viauna do 
Castello. || Santa Maris, de 'Tavora, do mesmo 
conc e districto. 

Torra. À familia d'este appellido usa por ar- 
mas: Em campo vermelho uma torre de prata en- 
tre duas cabeças de leão de ouro e o contra che- 
fe ondado de agua de azul e prata; timbre, a tor- 
re do escudo. 

Torre (Alberto Feio da Rocha Páris, 2.º vis- 
conde da). Fidalgo cavalleiro da Casa Real, anti- 
go deputado, par do reino, commendador da or- 
dem de Izabel a Catholica, de Hespanha, senhor 
la casa solar de S. Sebastião das Carvalheiras, 
em Braga; 14.º sr. do morgado de Santo Antonio 


| da Torre, em Soutcllo, cone. de Villa Verde; 18.º 


sr. do morgado de S. Bento, em Prado, instituido 
por Martim Anncs Fcio em 1438; 6.º sr. do mor- 
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gado de Linhares, na freguezia do Louro, couce- : anuo de 1658 reuniu uma esquadra de 19 galcões, 


lho de Villa Nova de Famalicão, instituido por | 8 de Portugal e 11 de Castella, guarnecidos por 
D. João da Silva Ferreira, deão da capella real ! 6:090 homens, entre marinheiros e soldados, e 


de Villa Verde e bispo titular de Tanger; 10.º 
ar. do morgado de Abrahão, em Braga, ete. N. 
em Vianna do Castello a 6 de janeiro de 1803, 
fal. repentinamente em Vigo a 25 de marçc de 
1912. Era filho do conselheiro Antonio Alberto 
da Rocha Páris, fidalgo cavalleiro da Casa Real, 
commendador da ordem de Nossa Senhora da 
Conceição de Villa Viçosa, bacharel formado em 
direito pela Universidade do Coimbra, deputado, 
governador civil d'alguns distrietos; e de sua 
mulher D. Maria José de Araujo Azevedo Vas. 
concellos de Magalhãea Coutinho Feio e Mello. 
Desde muito novo começou a dediear se ao estu 

do, com especialidade å litteratura. Aos 18 au- 
nos de edade tomou a direeção litteraria, e foi o 
fundador e principal redactor do semanario de 
litteratura O Pêro Gallego. Entrando na politica, 
foi deputado em diversas legislaturas, eleito pe- 
los cireulos de Valença, Villa Verde e Amares; 
presidente da camara municipal do concelho de 
Villa Verde, vogal da Junta Promotora de Me- 
lhoramentos Agricolas da 1.º região agronomica; 
governador eivil em varias situações, exercendo 
por im o cargo de director geral dos negocios 
ecelesiasticos. Tinha grande influencia politica, 
e era membro de varias associações scientificas 
de Portugal e do estrangeiro. Casou em Vianna 
do Castello, a 23 da maio de 1835, com D. Maria 
Candida do Patrocinio Malheiro Reymão Telles 
Calheiros de Menezes e Sá, filha de Ventura Ma- 
lheiro Reymão Lobato Telles de Menczes, fidal- 
go da Casa Real e senhor da Casa da Praça, em 
Viauna do Castello, e de sua mulher, D. Maria 
Candida do Patrocinio de Sá Pinto de Mendon- 
ça Abreu Sotto Maior. O titulo de visconde foi - 
lhe renovado por decreto de 1+ de junho de 1813 
em verificação de mais uma vids, concedida n'es 

te titulo a seu tio bisavô materno, o 1.º barão e 
1.º visconde da Torre, João Feio de Magalhães 
Coutinho. 

Torre (Fr. Alvaro da). Prégador d'el-rei D. 
João 1I. Pertencia á ordem de 5. Domingos. Es- 
creveu ou traduziu um Tratado da creação do 
mundo, que ficou manuscripto, e traduziu do la- 
tim em portugucz a Carta de Jeronymo Monta 
no, doutor allemão, eseripta em 14 de julho de 1493 
a D. João II, em que so tratava do descobrimeu 
to do Grão Cathay. 

Torre (D. Fernando Mascarenhas, 1.º conde da. 
Militar do seculo xvıı; era filho de D. Manuel 
Mascarenhas, que esteve com D. Sebastião em 
Alcacer Kibir, e toi depois governador e capitão 

eueral de Mazagão, e de D. Francisca de Athai- 

e, irmã do 1º conde da Atalaia e neta do 1.º 
coude da Castanheira. Suecedeu na casa de seu 
pae, pelo que foi commendador da Torre, de Fon- 
te Arcada e do Rosmaninhal, na ordem de Chris- 
to, e senhor do morgado da Gocharia, militou na 
Africa, foi governador e capitão general de Ceu 
ta e Tanger e soccorreu varias vezes Mamora, 
Larache e outros pontos, sendo pelos serviços 
que ahi prestou, feito conde da Torre por Filip- 
pe IIE em 1638. Quando o conde-duque de Oli- 
vares, n'um dos seus violentos e subitus accessos 
de actividade, preparou com tudo o empenho de 
organisar uma expedição para soceorrer o Bra- 
zil, invadido pelos hollandezes, nos fins d'esse 


deu o commando d'essas forças ao conde da Tor- 
re. Praticou este logo um erro grave, porque em 
vez de surprehender Pernambuco, foi á Bahia 
afim de reunir mais 17 navios com 1:150 homens, 
o que era sem duvida importante, mas que deu 
aos hollandezes tempo para se acautelarem. To- 
mando conta do governo do Estado, que lhe foi 
entregue pelo conde de S. Lourenço, e para o 
qual ia nomeado, em vez de seguir logo para 
Pernambuco demorou-se em congregar todos os 
recursos, e embora com isso lograsse juntar um 
formidavel poder, por outro lado deu tempo a 
Mauricio de Nassau para se fortificar, pára con- 
centrar as suas tropas e até para receber soecor- 
ros da Europa. Tendo saido de Lisboa nus fins 
de 1638, só em novembro do anno seguinte é que 
o conde da Torre saiu da Bahia com uma esqua- 
dra de 86 navios artilhados com £00 canhões, tri- 
pulados por 6:000 marinheiros e levando a bordo 
6:000 soldados. A esquadra hespanhola de 12 ga. 
leões commandava a D. João de Vega, a portu- 
gueza de 8 era capitaneada por D. Rodrigo Lo- 
bo, 27 vélas que formavam o contingente dos 
Açôres e do Brazil, tinham por chefe Antanio da 
Cunha e Andrade, completando-s2 a armada com 
uma esquadrilha de 39 navios de transporte. Os 
ventos contrarios atrazaram dois mezes a via- 
gem, de fórma que só a 12 de janeiro de 1640 é 
que os nossos viram a esquadra hollandeza. Cons- 
tava esta de 41 navios guarnecidos por 1:600 ma- 
rinheiros e 1:200 soldados, e era commandada 
pelo almirante Willem Corneliszoou Loos que 
tinha por subalternos o vice almirante Jacob 
Huyhens e o contra almirante Alderik. A despro- 
porção de forças era enorme e toda a uosso favor, 
mas a pericia e o prestigio das victorias mariti- 
mas estavam ao jado dos hollandezes « por isso 
tambem a batalha durou 6 dias e começando jun- 
to da ilha de Itamaracá prolongou-se pelas aguas 
de Parahiba e foi terminar junto do Rio Gran- 
de. D'esses 6 dias em que esteve indecisa a ba- 
talha, fôram 4 de combate e 2 de repouso moti- 
vado por uma calmaria Primeiro a fortuna pare- 
ceu favorecer-nos e o almirante Loos, tendo a 
rau em que arvorára o seu pavilhão atacada por 
4 galeões morreu na peleja; no segundo dia 
Huyghens tomou o commando e não conseguiu 
ainda reter a fortuna indecisa perdendo até uma 
nau, mas nem por isso a esquadra luso hespanho- 
la deixãra de soffrer consideravelmeute e os na- 
vios que a compunham, menos bem construidos e 
dirigidos do que os hollandezes, começavam a 
manobrar com difficuldade e a dar signaes de fa- 
diga; a constaneia dos republicanos do norte co- 
meçou no terceiro dia a conquistar os sorrisos da 
victoria; no quarto finalmente Huyghens, decidi- 
do a vencer ou a morrer, arrojou-se com um es- 
forço desesperado contra o galeão do conde da 
Torre, pôl o em fuga obrigando-o a abrigar se de 
traz dos rochedos de S. Roque e o resto da es- 
quadra desanimada se dispersou immediatameu - 
te. Os temporaos salteando os navios avariados 
pela peleja semearam de naufragios o Oceano, o 
terror que compellira outros & procurarem o mar 
alto sem viveres sufficientes fez cair sobre os fu- 
gitivos todos os horrores da foms e da sede e as 

sim o desastre da armada do conde da Torro foi 
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tão terrivel como o que assaltára 14 annos antos | reio com scrviço de posta rural, Está situada a 
a esquadra do :). Mauncl de Menezes. Como en | 2 k. da margem direita do rio Lima e a 10 da sé. 


tão, julgou o governo de Madrid quo devia con- 
solar-se do desastro punindo como um crime a in- 
felicidade do chefe e o conde da Torre foi demit- 
tido de todos os cargos e preso logo que chegou 
ao Tejo. istava preso em S. Julião da Barra 
quando teve noticia da revolução de ] de dezem- 
bro, e pensando cm recuperar a liberdade e ga 
ular ao mesmo tempo casa fortaleza, começou a 
tentar com promessas o governador hespanhol 
que lhe prestou ouvidos. Um religioso foi inter- 
mediario entro o conde e o governador da forta 
leza e o governo portuguez até que depois de 
breves negociações se chegon ao preço que se 
julgon ceceitavel, e a torre de S Julião capitu- 
lou a 12 de dezembro. Restituido a todas as hon- 
ras e diguidades, foi ainda o coude da Torre no- 
meado conselheiro de Estado o presidente do sc- 
vado da camara de Lisboa, e quando em 1642 co- 
meçaram as intrigas na côrte a levantar censu 
ras e accusações contra os gencraes que serviam 
na fronteira, foi o conde da Torre encarregado 
de visitar o cxercito do Alemtejo e de o refor- 
mar como eutendesse com jurisdicção indepen- 
dento de Martim Affonso. Serviu depois no con- 
selho do guerra, o morreu a 9 d'agosto de 1651, 
deixando além de outros filhos, D. João Masca- 
renhas, que foi o 2.º conde da Torrc, o depois 
agraciado com o titulo de marquez de Fronteira, 
que continuou nos seus descendentes. Havia ca- 
sado com D. Maria de Norouha, filha do sr. de 
Sarzedas, D. Luiz Loboda Silveira. Desde então, 
os filhos primogenitos dos marquezes do Frontei 
ra recebiam logo ao nascer o titulo de conde da 
Torro. V. Fronteira. 

Torre (João Feio de Magalhães Coutinho, 1.º 
barão e 1° visconde da). Fidalgo da Casa Real, 
administrador dos vinculos de 5. Bento da villa 
do Prado, e de Santo Antonio da freguezia do 
Soutéllo, do concelho de Villa Verde, da provin- 
cia de Minho, cominendador da ordem de Chris- 
to, coronel do Batalhão Nacional de Barcellos e 
antigo deputado N. a 28 de agosto de 1+0t, fal. 
a 11 de março de 1885. Era filho de José Custo 
die do Magalhães Feio de Azevedo, fidalgo da 
Casa Real, sr. dos morgados da Torro de Soutêl- 
lo, S. Bento da villa do Prado, etc., e de sua mu- 
lher D. Maria Justina de Så Coutinho; irmão do 
barão de Soutêllo, Antonio Feio do Magalhães 
Coutinho. Casou em 4 do setembro do 135: com 
sua prima D Marqueza de Azevedo Sá Coutinho, 
filha do D. Luiz de Azevedo de Sá Coutinho, sr. 
da Casa da Tapada, no concelho de Amares, e de 
sua mulher 1). Maria Luiza de Araujo e Azove- 
do. O titulo de barão da Torre foi-lhe conce 
dido por decreto de 13 de agosto de 1347, e 
> > viscondo por decreto de 3 do agosto de 

sta. 

Torre Pov. e freg. do Santa Maria, da prov. 
du Minho, conc e eom. de Armamar, distr. ear- 
ceb de Braga; 55 fog. e 283 bab Está situada 
av k da margem esquerda do rio Homen, na 
estrada de Amaresa Pico de Regalados e a d da 
séde do conc. E' fertil em gencros agricolas, cria 
gado e tem caça Pertonce á 3.º div. mil. 0 ao 
distr. de reernt. c res. nº 8, com a sédo em Bra- 
ga | Pov. e freg. de S. Salvador, da prov. do Mi- 
nho, coue, com. e distr. de Vianna do Castollo, 
arecbisp. do Braga; 101 fog e 411 bab. Fem cor 


164 


de do cone. E’ fertil em cercaes, cria gado e tem 
caça. Pertence å 3.º div. mil. e ao distr. de re- 
crut. e res. n.º 3, com a sédo em Vianna do Cas- 
tello. || Povoações nas freguezias: Ilha da Madei- 
ra e distr. do Funchal: Santa Beatriz, de Agua do 
Pena, conc. de Machico: S. Sebastião e conc. do 
Camara de Lobos; N. S.º da Piedado, de Canha, 
cone de Ponta do Sol; N. S." da Conceição e 
cone de Machico. | N. S.* da Conceição, de Al- 
cantarilha, cone. de Silves, distr. de Faro. || N. 
S." d'Assumpção, de Trianna, conc. d'Alenquer, 
distr. de Lisboa. || 5. João Baptista, de Alman- 
sil, cone. de Loulé, distr. de Faro || N.S.^ d'As 

sumpção, de Alte, do mesmo conce. e distr. |S. 
Martinho, de Alvaredo, conc. de Melgaço, distr. 
de Vianna do Castello. || S. Thiago, de Areias, 
conc. de Santo Thirso, distr. do Porto. || S. João 
Baptista, de Arnoia, conc. de Celorico de Bas- 
to, distr. de Braga. || 5. Romão, de Arões, eonc. 
de Fafe, do mesmo distr. || Santa Maria, de Avel- 
leda, conc. e distr. do Braga. || S. landio, de 
Barco, conc. de Gnimarães, do mesmo distr. || 

S. Bartholomeu de Messines, conc. de Silves, 
distr. do Faro. || Santa Maria, de Beiral do Li- 
ma, conc. de Ponte do Lima, distr. de Vianna 
do Castello. | S. Miguel, de Bustello, cone. de 
Penafiel, distr. do Porto. | S. Pedro, de Cane- 
do, cenc. de Feira, distr. de Aveiro. || Santo Es- 
tevão, de Cantellães, conc. de Vieira, distr. de 
Braga. || S. Thiago, de Carvalhaes, cone. do S- 
Pedro do Sul, distr. de Vizeu. | N. S.º do Re- 
clamador, de Casaes, conc. de Thomar, distr. de 
Santarem. || N. 8." da Conceição, de Casal da 
Cinza, conc. e distr. da Guarda || N. S.* d'Assum- 
pção, de Cascaes,conc. e distr. de Lisboa. || Santa 
Catharina da Fonto do Bispo, conc. de Tavira, 
distr. de Faro. || S. Christovão, do Selho, cone. 
de Guimarães, distr. de Braga. I| S. Miguel, de 
Chorente, conc. de Barcellos, do mesmo distr., || 

S. Joãe Baptista, de Codeços, conc. de Paços de 
Ferrcira, distr. do Porto. || 5. João Baptista o 
conc. de Coruche, distr. de Santarem. || Santos 
Cosme e Damião, conc. do Arcos de Valle-de. 
Vez, distr. de Vianna do Castello. | S. Marti- 
nho, de Ervededo, conc. do Chaves, distr. de Vil- 
la Real. | S. Pedro, do Esmeriz, cone. de V. N. 
de Famalicão, distr. de Braga. || Santa Maria, 
de Esmoriz, conc. de Ovar, distr. de Aveiro. | 

S. Thomé, do Estorãos, conc. do Fafe, distr. de 
Braga. || S. Miguel, de Facha, conc. de Ponte do 
Lima, distr. de Vianna do Castello. || S. Mar- 
tinho, do Fajões, conc. de Oliveira de Azemeis, 
distr. d'Aveiro. || S. Saturnino, de Fanhões, conc. 
de Loures, distr. de Lisboa. || Santa Comba, de 
Fornellos, conc. de Fafe, distr. de Braga. || S. 
Vicente, de Forncllos, coac. de Ponte do Lima, 
distr. de Vianna do Castello. || S. Pedro, do Fra- 
goso, conc, de Barcellos, distr. de Braga. | S. 
Martinho, de Friastellas, conc. de Ponto do Li- 
ma, distr. de Vianna do Castello. || S. Chriatovão, 
de Gondomil, conc de Valença, do mesmo distr. |; 

Santa Maria, d'Insaldo,conc.de Paredes de Coura, 
do mesmo distr. || O Salvador, de Joanne, conc. do 
V.N. de Famalicão, distr. de Braga. || S. Christo- 
vão, de Labruja, cone. de Ponte do Lima, distr. 
de Vianna do Castollo. || Santa Maria, de Lamas, 
cone. da Feira, distr. de Aveiro | O Salvador, 
de Lordello, conc. do Paredes, distr. do Porto. 
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|S. Pedro, do Loureiro, cone. de Peso da Re- | ras, distr da Porto. | N. S+ da Purificação, de 
goa, distr. de Villa Real. |! S. João Baptista, do | Villa Maior, conc. de S. Pedro do Sul, distr. de 
Lumiar, 3.º bairro de Lisboa. || S. Lourenço, de | Vizeu. | Santa Eulalia, do Villar de Moiros, cone. 
Montaria, couc. e distr. de Vianna do Castello : do Caminha, distr. do Viauna do Castello || Sitio 


IS. Martinho e conc. de Moutemór o Volho, 
distr. de Coimbra. || S. Pedro, de Moute Vil, conc 
de Alcacer do Sal, distr. ds Liaboa. || Santa Ma: 
ria Maior, de Mujães, conc. e distr. de Vianna 
do Castello, | S. Verissimo, de Nevogilde, conc 

de Louzada, distr. do Porto. || N. S.* da Cou 

ecição, de Odiaxere, conc. de Lagos, distr. de Faro, 
|| Santo André, de Padornello, cone. d'Aramante, 
distr. do Porto. || Santa Catharina, de Pedreiro, 
conc. d'dreosdc Vallo-de Vez, distr. do Vianna do 
Castello. Jj O Salvador, de Penajoia,conc. de Lame- 
go, distr. de Vizeu. || S Thiago, de Priscos, 
conc. e distr. do Braga. | 5. Martinho, de Quin- 
chães, conc. de Fafe, do mesmo distr. || N. S." dos 
Remedios, de Reguengo, cone da Batalha, distr. 
de Leiria. || Santa Marinha, de Remelhe, conc de 
Barcellos distr do Braga. || S. Miguel, de Ribei- 
radio, conc. de Oliveira de Frades, distr. de Vi 

zeu. || S. João Baptista, de Rio Caldo, conc. de 
Terras de Bouro, distr. de Braga. || Santa Engra 

eia, de Rio Côvo, concíde Barcellos, do mesmo 
distr. || Santo Antonio, de Salir dos Mattos, cone. 
das Caldas da Rainha, distr. de ) ciria. || Santo 
Isidoro, de Sanche, conc. de Amaraute, distr. de 
Porto. || S. Pedro, de Sanfins de Ferreira, coue 

de Paços de Ferreira, do mesmo distr. !| Santa 
Maria, de Sedicllos, cone. de Peso da Regoa, dis 

tr. de Villa Real. || S. Silvestre, do Silvã de Ci- 
ma, conc, de Sattam, distr. de Vizcu. || N. 8.º da 
Conceição e conc. de Silves, distr. de Faro. || S. 
Martinho, de Soajo, conc. de Arcos de Valle-do 

Vez, distr, de Vianna do Castello. | Santa Eula- 
lia, de Sobrosa, cone. de Paredes, distr. do Por- 
to. || S. Miguel, de Sontello, cone. de Villa Ver 

de, distr. de Braga. || Santa Maria Maior e cone. 
de Taboa, distr. de Coimbra || Santa Maria Maior, 
de Tarouquella, cone. de Sinfães, distr. de Vi- 
zeu. || S. Pedro Fins, de Torno, conc. do Louza 

da, distr. do Porto. || Santa Marinha, de Trope- 
o, cone, de Arouea, distr. de Aveiro. j| Santa 
Maria, de Turiz, conc. de Villa Verde, distr. de 
Braga. || S Komão, do Ucha, cone. de Barcellos, 
distr. de Braga. || S Miguel, de Urrô, cone. de 
Penafiel, distr. do Porto. | S. Cosme, de Valle, 
conc. de Y. N. de Famalicão, distr. de Braga. || 

Santa Maria, de Valle, conc da Feira, distr. de 
Aveiro. || Santa Maria, de Vallega, conc. de Ovar, 
do mesmo distr. || Santo André, de Varzea da 
Ovelha, caue. do Mareo de Canavezss, distr. do 
Porto. || Santa Maria, de Varzea de Tavares, 
cone. de Mangualde, distr. de Vizcu. Tem caixa 
postal. || S. Miguel, de Varziella, conc. do Fel- 
gueiras, distr. do Porto. || S. Verissimo, cone. de 
Amarante, do mesmo distr. || S.t Christinad'Afife, 
conc. e distr. de Vianna do Castello Tem correio 
eom serviço de posta rural. || N. S° das Neves, do 
Bella, cone. de Monsão, do mesmo distr, Tom cor 

reiv comserviço do postarural, || S. Vicento, de Pe 

reira Jusã, conc. de Ovar, distr. de Aveiro Tem 
correio com serviço dc posta rural. | Santo An- 
dré, de Victorino dos Piães, cone. de Ponte do 
Lima, distr. de Vianna do Castello. || Santo An 

dré, de Villa Boa de Quires, conc. de Marco de 
Canavezes, distr. do Porto. | S. João Baptista, de 
Villa Chã de Sá, cone. e distr. de Vizeu. || O Sal- 
vador, de Villa Cova da Lixa, conc*de Felguei 
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na freg. de Fortinho, conc. de Cantanhede, dis- 
tr. de Coimbra. || Territorio da ilha de Bissau, na 
prov. da Guiné, Africa Occidental, habitado por 
gentios. 

Torre das Aguias. V. Aguias. 

Torre Albarrã VY. Albarrã. 

Torre Altinha. Pov. do litoral da prov do Al- 
garve, só habitada no tempo da pesearia do atun. 
Fica em frenta da cidade de Lagos, a cuja freg. 
pertence. E' de tempos remotissimos a perearia 
dos atune u'cata costa. Consta que no reinado do 
D. Fernando I, estabeleceram aqui uma armação 
d'csta pesca uns individuos da Sicilia, e desde 
então tem continuado esta industria sem inter- 
rupção até aos nossos dias. l 

Torre d'Aspa. Pov. da villa e conc. de Vil. 
la do Bispo, Algarve. Está situada á beira mar. 

Torre de Baixo. Pov. na freg. do S. i ouren- 
ço, conc. dc Ponte da Barca, distr. de Vianua do 
Castello. . 

Torre Bella (Fernando José Correia Henri 
ques de Noronha, 1.º visconde de). t'o conselho de 
el-rei D. João VI, eommendador das ordeus de 
Christo e da Torro e Espada; coronel do regi- 
mento de milicias da Calheta, regimento que le- 
vantou, organisou o fardou á sua custa, etc. N.a 
21 de fevereiro de 1768, fal. cn Napoles a 31 de 
outubro do 1821. Foi enviado extraordinario o 
ministro plenipoteneiario á cidade de Hambur- 
go, Stockolmo, Berlim, Vienna d'Austria e Napo- 
les. Casou a 22 de outubro de 1792 com D. Emi- 
lia Henriqueta Piuto de Sousa, dama da ordem 
de S João de Jerusalem, 1> filha dos 1.ºº viscon- 
des de Balsemão, Luiz Pinto de Sousa Coutiuho 
e D. Catharina Michaela do Sousa Cesar de Len- 
castre. Foi agraciado com o titulo de visconde 
da Torre Bella, por decreto de 17 do dozembro 
de 112. O seu brazão d'armas é o seguinte: Es- 
eudo partido em pala; na primeira as armas dos 
Correias: Campo de ouro fretado de correias san 
guinhas repassadas umas por outras de seis pc- 
ças, tres em banda e outras tres em contraban - 
da; na segunda as dos Henriques: Eseudo es- 
quartelado, sendo os dois campos superiores de 
prata e em cada um d'elles um leão vermelho 
batalhanto, e o campo de baixo vermelho, com 
um castello d'ouro. Timbro o dos Correias: dois 
braços armados de prata com as mãos abertas € 
as palmas para e freute, atadas pelos pulsos com 
uma correia sanguinha. 

Torre Bella (João Correia Brandão de Bet- 
tencourt Henriques de Noronha, 2.º visconde de). 
Fidalgo com cxercicio, cavalleiro professo da or- 
dem de Christo, tonouto de cavallaria, cte. N. a 
17 de setembro de 1791, fal. a T de julho de 1575. 
Era filho dos 1.ºº viscondes do mesmo titulo. Foi 
ajudante dc campo do infante D. biiguel em 1825. 
Suceedeu a seu pac em varios vinculos, e easou 
a 25 de maio de 1824 com sua prima Ð. Izabel 
Joaquina Correia d'Athouguia e Vasconeellos, fi- 
iha de João Manuel d'Athouguia e Vasconcellos, 
cavalleiro das ordens de Christo e de Aviz, go- 
vernador da praça de S. Thiago, e de sua mulher 
D. Izabel Joaquina Correia Henriques dc Noro- 
uha. Foi-lho renovado o titulo de scu pac por de- 
ereto do 14 de julho de 1823. Tevc uma unica fi- 
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lha, quo foi a 3.º viscondessa de Torre Bella. V. | Torre de Coelhetros. Pov. e freg. de N. 5. 

o artigo seguinte. . do Rosario, da prov. do Atemtejo, conc., com., 
Torre Bella (Russell Manners Gordon, 3.º vis- | distr. e arceb, de Evora; 58 fog. e 324 hab. Está 

conde de) Fidalgo cavalleiro da Casa Real e com | situada junto da ribeira Piceninha, a 19k. da 

mendador da ordem de Nossa Senhora da Concei- | sédo do conc. É' fertil em cereaes, cria muito ga- 


çã 
de 
Webster Gordon, o do sua mulher, D.7 heodosia 
Arabella. A familia de Gordon é de origem es- 
caceza, sendo o 3.º visconde terceiro neto de lord 
Kenmure, sobrinho de Murray Gordon, que foi 
almirants da Real Marinha Ingleza, e de Gui- 
lherme Gordon, que toi coronel nas guardas da 
rainha, havendo sido ferido e feito pristoneiro na 
batalha de Talavera, na Guerra Peninsular, cte 
Foi 3º visconde de Torre Bella, pelo seu casa- 
mento com a filha unica e herdeira dos 2.º vis 
condes d'esse titulo, D. Filomena Gabriella Cor- 
reia Brandão Henriques de Noronha, que nasceu 
a 18 de março de 1839, e enjo casamento se rea- 
lisou por alvará de licença régia, a 15 do setem 
bro de 1857, tendo lhe sido renovado o titulo nə 
dia 11 do mesmo mez e anno. D'esto consorcio, 
entre outros filhos, houvo Diogo Murray Kenmu 
ro (Gordon Correia, que nasceu em Londres a 7 
de janeiro de 1865, era addido á legação ingleza 
cm Berlim. Por decreto de 28 de março de 1889 
foi feito 4.º visconde da Torre Bella. 

Terre Bella (Tapada da). Na freg. de N. S° 
da Purificação, de Alcoentre, conc. d'Azambuja, 
distr. do Lisboa 

Torro de Bera. Pov. na freg. de S Thiago, 
d'Almelagaoz, conc. e distr. de Coimbra. 

Torre do Bispo Povoações nas freguezias: 
Santa Maria, de Achete, conc. e distr. de San 
tarom. | S Viccute do Paul, do mesmo conc. e 
distrieto. 

Torre de Bouoinha. Pov. na freg de S. Thia- 
go, dy Poiares, cone. de Fonte do Lima, distr. de 
Viaana do Castello. 

Torre de D. Chama. Villa e freg. do N. S° 
da Encarnação, da prov. de Traz os Montes, conce. 
c com. de Mirandella, distr. e bisp. de Bragan 
ça; 310 fog. e 1:274 hab., juntamente com a freg. 
de Guide, que lhe está annexa. Tem esc. do se- 
xo fem., est. post., incdico, pharmacia, notario, e 
uma feira no dia ^ de cada mez. Está situada 
n'uma campina, proximo da ribeira de Villares, 
a 2 k. da margem esquerda do rio Tuella, e a 25 
da séde do cone, El rei D. Diniz lhe deu foral, 
em Lisboa, a 25 de abril do 1287. O mesmo so 
berano lhe deu 2.º foral augmentando-lhe os pri 
vilegios do antigo, om Santarem, a 25 de março 
de 1299. D. Manuel | deu-lhe foral novo a 4 de 
março de 1512 A Torre de D. Chama era um 
conc. antiquissimo, que se supp:imiu por decreto 
de 24 d'outubro de 18%. Perteuce 4 6. div. mil, 
e ao distr. de recrut c res. n.º 10, com a séde em 
Mirandella. 

Torre de Chão de Perelro. Pov. na freg. de 
5. Miguel e cone. de Poncila, diatr. de Coimbra. 

Torre de Cima Povoações nas fregucezias: S. 
Julião, de Badim, cone. de Monsão, distr. de Vian- 
na do Castello. I| S. Pedro, de Beberriqueira, cone. 
de Thomar, distr. de Santarem ES, Lourenço, de 
Vouvedo, cone, de Ponte da Barca, distr. de 
Viauna do Castello. 

- Torre Clmelra Pov. na treg de N. S." da Vi. 
aitação, de Belver, cone. do Gavião, distr. de Por 
talegre. 
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o do Villa Viçosa. N. na ilha da Madeira a 23 | do de toda a qualidade, e tem caça. Pertence à 
outubro de 1829. Era filho de Diogo David | 4.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 11, com 


a séde em Setubal. 

Torre das Donas (Joaquim de Azevedo d' Arau» 
jo e Gama, visconde de). Fidalgo cavalleiro da. 
Casa Real, por herança de seus maiores, bacha. 
rel em direito pela Universidade de Coimbra, 
conselheiro, governador civil de Vianna do Cas- 
tello, ete. N. a 14 d'agosto de 1833, fal. a 30 de 
agosto de 1883. Tundo concluido a sua formatu- 
ra em 1861, não seguiu a magistratura, dedican- 
do-se á carrcira administrativa, a qual princi- 
piou por ser nomeado em 1868, pelo então conde 
d'Avila e presidente do conselho de ministros, 
governador civil do districto de Vianna do Cas- 
tello Apezar d'este seu primeiro governo durar 
poucos mezes, por ter caido o miuistario, ainda 
so fez notar por medidas adm'nistrativas que to- 
mou. Em 1871 foi novamente nomeado governa- 
dor civil pelo mesmo estadista, já então marquez 
d'Avila e Bolama, e n'esse anno recebeu a mer - 
cê do conselheiro, tornando-se tambem chefe do 
partido historico, cuja organisação em Vianna 
do Castello a elle se deveu e a que prestou va- 
liosos serviços. Em setembro de 1871, sendo de- 
mittido o ministerio do marquez d'Avila e Bola- 
ma, que luctara na camara dos deputados com 
energia heroica contra a forte opposição d'aquel- 
le tempo, foi ao poder o partido regenerador com 
um gabinete presidido por Antonio Rodrigues 
Sampaio. O conselheiro Araujo (Gama, porém, 
couservou-se no mesmo cargo, recebendo cntão 
uma honrosissima prova de consideração do seu 
novo chefe. Em junho de 1872, o districto de 
Vianna do Castello teve a honra de reecber a 
visita d'el-rei D. Luiz e do infante D. Augusto, 
seu irmão, acompanhados dos conselheiros Fon- 
tes Percira de Mello, presidonte do conselho de 
ministros, e os ministros da guerra, da fazenda 
e das obras publicas. O conselheiro Araujo e Ga- 
ma, como governador civil, limitou so à annun- 
ciar a honrosa visita, é foi isso o bastante, para 
que fôssom expontancas as festas e alegrias de 
sincero jubilo dos povos confiados á sua adminis 
tração. Foi como lembrança da recepção brilhan- 
te e enthusiastica que teve n'aquelle districto, 
que el rei D Luiz o agraciou com o titulo de 
visconde da Torre das Donas, por decreto de 8 
d'agosto do mesmo anno de 1872. Nas eleições 
geraes de deputados em 1874, foi apresentado can 
didato regencrador no circulo de Vianna do Cas- 
tello, logar que resignou, assim como o de go- 
vernador civil por incompatibilidade com o se- 
cretario geral do districto, que o governo afas- 
tou d'aquelle logar, concedendo lhe licença illi- 
mitada O visconde da Torre das Donas conti- 
uuou, porém, a ser o chefo do partido regenera 
dor do seu districto. Foi eleito para a junta ge- 
ral, quo logo o nomeou scu presidente, e o indi 
cou para o conselho do districto onde o seu voto 
tevo sempre o mesma autoridade com que tinha 
sido acatado nos tempos em que ello presidira ao 
mesmo consolho. Quando o marquez d'Avila e 
Bolama, em 1877, presidiu pela ultima vez ao 
conselho de ministros, gerindo a pasta do reino, 
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o districto de Vianna do Castello foi tbcatro de 
extraordinarios successos politicos, no meio dos 
quaes o visconde da Torre das Donas mostron 
que era homem de grande valor. Nas eleições mu- 
nicipaes do mesmo anuo de 1877 foio mais vota- 
do dos candidatos da opposição; ficou vencido, 
mas com votação expressiva de muitas sympa 

thias. Em 187%, quando Fontes Pereira de Mello 
voltou & presideucia do conselho, o visconde da 
Torre das Donas pela terceira vez lhe foi con- 
fiada a administração do districto de Vianna do 
Castello. Casou cm 25 de maio de 1853 com sua 
prima D. Maria Emilia de Barros Lima, fi- 
lha de Bento de Barros Lima de Azevedo d'Arau 

jo e Gama, fidalgo da Casa Real, coronel de mi 

licias do regimento de Vianna do Castello, e sc- 
nhor de varios morgados. 

Torre d' Eita ou Torredeita Pov. e freg. de 
N. 8.º da Annunciação, da prov. da Beira Alta, 
conc., com., distr. e bisp. do Vizeu; 580 fog. e 
1:937 hab. Tem escolas d'ambos os sexos, cst. 
post., pharmacia, est. do caminho de ferro, no ra- 
mal de S.nta Comba Dão a Vizeu, entre as de 
Farminhão e Figueiró. Está situada junto do rio 


Rita, afluente do Dão, na estrada de Vizeu a ' 


Vouzella, a 10 k. da séde do conc. Foi commen 
da da ordem de Christo, que o principe regente, 
depois D. João VI, por carta regia de 21 de ju- 
lho de 1795, renovou em mais uma vida no 1.º 
visconde da Bahia. Na mesma carta renovou tam 
bem cm mais duas vidas a commenda da quinta 
de Santa Eufemia, junto a Montemór o Velho, e 
que era da mesma ordem. Pertence å 2.º div. mil. 
e ao distr. de recrut. e res. n.º 1!, com a séde 
em Santa Comba Dão. 

Torre Entre os-Rios Pov. da freg. de Eja 
e Eutre-os-: ios, conc, de Penafiel, distr. do 
Porto. Tem cst. telegr. post. com serviço de 
encommendas, só aberta durante a epoca balucar 
V. Eja. 


Torre e Espada (Ordem militar da) Foi ins- 


tituida por D. Affonso V em 14:9, para celebrar 
a epoca memoravcl das conquistas de Africa. 
Veiu depois a decair, até que ficou totalmente 





Commmenda ča Torre e Espada 


esquecida. D. João VI, por decreto de 13 de maio 
de 1808, sendo ainda regente, a restaurou, para 
celebrar a sua chegada ao continente amcricano, 
dando lhe uma nova fórma e regulamento pe 
la carta de lei de 29 de novembro, e ampliada 
pelo alvará de 5 de julho de 1809. Esta ordem era 
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destinada para recompensar os militares distin- 
ctos que não fôssem catholicos, e que não podiam, 
pela dificrença de religião, scr admittidos nas 
outras ordens de cavallaria. D. Pedro IV, por al- 
vará de 28 de julho de 1452, tambem a reformou, 
recebendo por cssc diploma o titulo de Antiga e 
muito nobre ordem da Torre e Espada, do Valor, 
Lealdade e Merito. A organisação da ordem era 





Collar de vfâcinl da Torre é Espada 


a seguinte: suas graduações: gran-mestrc, offi- 
ciaes móres, gran-cruzes, commendadorcs, ofh 

ciais e cavalleiroa. O gran mestre seria sempre 
o soberano; os officiaes móres: o commendador- 
inór, o claveiro, o alferes-mór e o chanccller-mór. 
O numero dos gran cruzes, commendadores, ofli- 
ciacsecavalleirosera indeterminado. Haveria mais 
T ofhciaes menores: o rei d'armas, com o titulo 
de rei d'armas Torre e Espada, que sempre seria 
um cavalleiro da ordem; 2 arautos e 4 passavan- 
tes, com a graduação e fôro de escudciros da or 

dem. O merecimeuto pessoal, assignalado feito 
d'armas, ou de coragem ou de devoção civica, 
relevante o determiuado serviço cm qualquer 
carreira ou profissão publica, mas priucipalmen- 
te na militar, eram o unico titulo, pelo qual sc 
concedia esta distincção honorifica. Insignias da 
orden: a dos cayalleiros uma medalha de prata re- 





Habito da Torre e Espada 


douda, tendo d'um lado uma cspada callocada so- 
bre uma corôa dc carvalho, no cimo uma torre, c 
á volta a legenda em letras d'curo cm campo 
azul: Valor, Lealdade e Merito; e no reverso o 
escudo das quinas portuguezas sobre um livro, 
representando a Carta Constitucional da monar- 
chia, com a legenda Pelo Rei e pela Lei. A iusi- 
gnia dos ofliciaes, uma medalha de ouro cm tudo 
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similhante á dos cavalleiros Os gran-eruzes e 
commendadores podiam usar no vestido c sobre 
o peito esquerdo, de chapa com a espada ea 
torre e a legenda: Valor, Lealdade e Merito. As 
medallas seriam ordinariamente pendentes, se- 
gundo o uso commum, de fita azul ferrete; os 
gran-cruzes trariam por cima do vustido ban 
das da mesma côr, ao modo usual. Nos dias de 
côrte e de grande gala os cavalleiros trariam a 
medalha pendente d'uma cadeia do prata em fór- 
ma de collar, os ofliciaes, do ouro e os commen- 
dadores e gran cruzes d'um collar formado de es- 
padas e torres. As insignias do gran mestre © of 
ficiaca móres cram as mesmas dos gran-cruzes. 
Us cavalleiros, ofliciaes, commendadores, gran 
cruzes o oficiaes móres da ordem da Torre e Es 
padaprecediam em egual grau &o de todasas outras 
ordens militares do reino. O cavalleirotiuha a gra- 
duação e honras d'alferes do exercito, ainda que 
fôsse simples soldado,ou exercesse qualquer officio 
mechanico. Os ofliciaes tinham a graduação c 
honras de tenentes coroneis; os gran-cruzes, de 
brigadeiros, e os officiacs móres, de marechaes 
de campo. Na mesma reforma de 1832, se trata- 
va da dotação da ordem, ordonando-se, que no 
orçamento geral das despezas to estado tôsse 
annualmente lançada uma verba para satisfa- 
zer ás despezas da ordem, que seriam: 1º Do 
um asylo para os invalidos pobres d'ella; 2º Do 
um collegio para educação dos filhos d'amhos os 
sexos, orphãos ou extremamente necessitados, dos 
cavalleiros da ordem; 3º. Das pensões quo ge ar 
bitrassem aos membros d'ella; 4.º Da sustenta- 
ção e guisamento do edificio, que seria dado à 
ordem para guarda dos seus archivos, celebra 
ção de seus capitulos e festas, conforme se de- 
terminava nos estatutos. Por alvará de I de fe- 
vereiro de 1896, el-rei D. Carlos novamente re- 
formou esta ordem, definindo as honras e prece 
dencias dos agraciados, e expressamento decla 
rou em vigor as disposições uão revogadas do al- 
vará de 28 de julho de 1-32. Foi daudo execução 
ao n.º 3.º do artigo 24 dos estatutos da ordem que 
nunca se havia feito, que em outubro de 1906 fei 
apresontado nas côrtes o projecto de lei estahe- 
lecendo pensões para as praças de pret agra 
etadas com o habito da Torre e Espada. Esta 
ordem, assim como as outras ordens militares, fô 
ram abolidas em 1910 pelo governo da Repu 
blica, 

Torre flo Fato. Pov. na freg. de S. João Ba 
ptista, do Lumiar, 3.º bairro de Lishoa. 

Torre do Ferrado. Pov. na freg. do S. João 
Baptista o conc. de Coruche, distr. de Santa 
rem. 

Torre dos Frades. Pov. na freg. de Nossa 
Seuhora da Assumpção, do Cacella, coue. de 
Villa Real de Santo Antonio, distr. do Faro. 

„Torre Fundelra. Pov. na freg. de N. S° da 
Visitação, de Belver, conc. de Gavião, distr. de 
Portalegre. 

Torre da Gadanha. Pov. na freg de S. Ro- 
não, cone. de Montemór o Novo, distr. de Evora 
Tem caixa post e est. do caminho de ferro, na 
linha de Lisboa a Villa Real de Santo Antouio, 
entre a de Cabrella o o apeadeiro de Paião. 

Torre da Glestolra Pov. na freg. de N. 8. 
da Boa Fé, de Boa fé, cone. e distr. d'Evora. Ten 
est. postal. 

Torre de Lanhelias. V. Lanhellas. 
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Torre do Lodão. Pov. na freg. du Santa Cruz 
do Douro, cone. de Baião, distr. do Porto. 

Torre da Marinha. Pov. na freg. de N.S. 
da Cousolação, d'Arrentella, cone. do Seixal, dis 
tr. de Lisboa. 

Torre de Moldes Pov. na freg. de Santa 
Marinha, de Remelhe, conce. do Barcellos, distr. 
de Braga. 

Torre də Moncorvo (Alexandre Thomaz de 
Moraes Sarmento, 2.º visconde da). Commendador 
de numcro da ordem de Izabel a Catholica, de 
Hespanha, amanucnse no ministerio da marinha, 
de que foi exonerado a seu pedido, presidente da 
camara municipal de Mangualde e procurador & 
Junta Geral do distrieto de Vizeu. N. em Lon- 
dres a 15 de uovembhro de 1835, fal. na Foz do 
Douro a 19 de fevereiro de 1911, Era filho dos 
1.ºº viscoudes do mesmo titulo (Y. o artigo se- 
guinte) Casou em 14 de dezembro de 1871 com 
D. Angelina d'Amaral. O titulo de visconde foi-lhe 
renovado por decreto de :0 de julho de 1874, em 
que se lê o seguinte: «tomando em consideração 
os merecimentos e qualidades que concorrem em 
Alexandre Thomaz de Moraes Sarmento, e que- 
rendo perpetuar na sua pessoa a memoria dos va- 
liosos serviços prestados ao paiz por seu fallcei- 
do pae o visconde da Torre de Moncorvo, hei por 
bem fazer mercê ao mencionado Alexandre Tho- 
maz de Moracs Sarmento do titulo de viseonde 
da Torre de Moncorvo em sua vida» O seu hra- 
zão d'armas é o seguinte: Escudo partido em pa- 
la; a primcira tambem partida cm pala; na pri- 
meira: Em campo vermelho uma torre de prata 
saindo d'agua e tendo nas ameias uma bandeira 
de prata com a eruz da ordem de Christo; ua se- 
gunda em campo vermelho, treze bezantes d'ouro 
em tres palas Mote, Deus dará: 

Torre de Moncorvo (Christivão Pedro de Mo 
raes Sarmento, 1° barão e 1.º visconde da). Pidal 
go cavalleiro da Casa Real, cavalleiro da ordem 
de Christo, commendador da de Nossa Senhora 
da Conceição do Villa Viçosa, grau-cruz da de 
S. Thiago da Espada, condecorado com a cruz 
de prata n.º 2 da Guerra Peninsular, do conselho 
d'el rei 1). João VI, de D. Pedro IV e de D. Ma- 
ria 11, par do reino, bacharel formado pela Uni- 
versidade de Coimbra; cavalleiro de Malta, gran- 
cruz das ordens de Izabel a Catholica, de Hes 
panha, o de Ernesto Pio, da Saxonia; grande of- 
ficial da Legião de Honra de França, da do Ni. 
cham Iftikar da Turquia; commendador da de 
Danebrog, de Dinamarca, ete. N. na Bahia a 13 
de maio de 1788, fal. em Londres a 11 de janeiro 
de 1851. Era filho bastardo legitimado de Tho 
maz Ignacio de Moraes Sarmento, desembarga - 
dor dos aggravos, da Casa da Supplicação, nasci- 
do na Torre de Moncorvo a 13 de dezembro de 
1750, e fallecido em Lisboa a 42 d'abril de 120 
Serviu como voluntario na Guerra da Peninsula 
desde 17 de janeiro de 1814 até ao fim da cam 
panba. Foi depois supcrintendonte das alfaude 
gas o do tabaco, em Traz os-Montes. Como di- 
plomata esteve, como encarregado de negocios 
em Londres e Copenhague; sendo em 1833 uo- 
meado enviado extraordinario e ministro pleni- 
poteuciario em Londres, assignou, n'esta quali- 
dade,o Tratado da Quadrupla ailiança, em 22 de 
abril do 1834, celebrado entre a Gran Bretanha, 
França, Hespanha o Portugal. Quaudo falleceu, 
excreia o referido cargo em Londres Casou duas 
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vezes: a primeira em Copenhague a 1 de dezem- 
bro do 1828 com D. Carlota Amelia Jordana, que 
fal. em Londres a 7 de fevereiro de 1942; e a se 
gunda vez, n'essa cidade, a 23 de maio de 1843, 
com sua euuhada D. Carolina Guilhermina Jor 
dana, ambas filhas de Christovão João Jordana, 
e de sua mulher I). Anna Thora Jordana. Foi 
agraciado com o titulo de barão da Terre de 
Moncorvo por decreto de 23 de maio de 1835, e 
com o de viseonde par decreto de 13 de julho de 
1847. 

Torre de Moncorvo. Villa da prov. de Traz. 
os-Montes, séle de conc. o de com., distr. e bisp 
de Bragança, Relação do Porto. Tem uma só freg., 
cujo orago é N. is * d'Assumpção O primeiro ora- 
go, porém, consta que foi S. Thiago, cuja egreja 
parece que ainda existe. Está situada n'uma bai- 
xa, em terreno levemente aceidentado junto å 
serra de Reboredo, que lke fica ao X, e lhe véda 
o sol durante grande parte do dia, perto dos rios 
'Sabôr e Douro, a 75 k. da eapital do districto. 
Diz Lousada que o capitão Mendo, ou Mem Cor- 
vo, mandou edificar aqui um eastello, no meado 
do seeulo 21, ao qual deu o nome de Torre de 
Mem Corvo, que no seeulo xvil se corrompeu em 
Moncorvo, e que junto ao castello fundou uma 
povoação, a que tambem deu o seu nome. Que 
em 1062 o mesmo Mem Corvo deu foral å povoa- 
ção e eastello, que mais tarde D. Affonso Henri- 
ques coufirmou. Consta que, destruido este cas- 
tello pelos leonezes, ou pelos arabes, como outros 
pretendem, procuraram os habitantes d'elle c su 
burbios mudar a sua habitação para junto da 
povte do Sabôr, entre este rio e a ribeira de Vil 
lariça. Que a esta pav. se deu o nome de San- 
ta Cruz da Villariça, e que D. Sancho H a fez 
villa, e lhe deu foral a 29 de maio de 1225. Al 
guus dizem que Mem Corvo fundou, no seculo 
x, uma torre para sua habitação, que o prote- 
gesse dos ataques dos moiros; e que em torne de 
esta torre fôram os christãos pobres das proxi 
midades construindo cabanas. Quo passados tem- 
pos, abandonando os habitantes de Santa Cruz 
da Villariça esta villa, por ser muito doentia, 
vieram augmentar a pov. de Moneorvo. A villa de 
Santa Cruz, abandonada completamente, caiu em 
ruinas, c a nova pov., tomando o nome por que: 
era conheeida a torre, começou a chamar se Tor- 
re de Mendo Corvo, ou de Mem Corvo. A'cêrea 
da fundação da torre e da etymologia do nome, 
divergem muito os nossos antiguarios. Alguns 
negam a existencia do tal capitão Mem Corvo, 
sustentando que o nome da pov. é corrupto de 
Mons Curvos, nome que os romanos deram ao 
monte de Reboredo, que na verdade faz uma es- 
pecie de eurva. Outros dizem que foi fundada 
por D. Fernaudo III de Uastella, em 1010 Di- 
zem tambem outros que D. Affouso Heniiques, 
em 11140, confirmou o foral de Mem Corvo, ccm 
todos os stus privilegios, e angmentando outros 
Que D. Diniz a fez villa, dando-lhe foral, em 
1288, com os mesmos privilegios que tivera a an- 
tiga villa de Santa Cruz da Villariça, que eram 
muitos, sendo um que os devedores, que se aco 
lhessen dentra dos seus muros, não pudessem ser 
executados. Que D. João 1 lho fez novas conees 
80cs, em novo foral datado de 4 de janeiro do 1428, 
ou de 1390, como ontros pretendem, alargando- 
lhe o termo até ineluir n'elle Fozcôa, que mais 
tarde se separou, sendo elevada a villa com o 
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nome de V. N. de Fozcõa Finalmente D. Manuel 
I lhe den foral novo, em Lisboa, a 4 de maio do 
1512. Foi esta villa defendida por um forte e an- 
tigo eastello, e por algumas fortificações, que a 
dominavam toda. U castello era do cantaria e 
quadrado, cercado de 4 cortinas com suas altas 
torres quadradas e barbacans, tambem do canta- 
ria. As muralhas tinham 3 portas, com sens eu- 
bellos e baluartes. Foi D. Diniz quem reedificou 
o castelloe construiu as muralhas em 1310. Actual- 
mente está aqui construido o edificio da camara 
munieipal. Eram aleaides móres d'este castello os 
Sampaios, senhores de Villa Flôr. Na guerra que 
se deu entre Portugal e Castella no tempo d'el 
rei D. Fernando 1, sendo invadida pelos caste- 
lhanos a provincia de Traz os-Montes, padeceram 
muitos vexames e prejuizos os habitantes da vil- 
la da Torre de Moncorvo, apezar dos castelhanos 
vão terem chegado a cntrar dentro dos seus mu- 
ros. Depois d'essa epoca, foi a villa sempre pros- 
Ro e desenvolvendo-so até que, em julho de 
162, rebentando a guerra entre Portrgal e Hes- 
panha, foi novamente invadida pelo exereito 
hespanhol, commandado pelo marquez de Sarria, 
caindo em seu poder, depois de Mirauda e Bra- 
gança, a villa da Torre de Moncorvo, sendo sa- 
queada, commettendo os castelhanos as maiores 
atrocidades. Felizmente, poucos mezes depois as- 
signou se o tratado de paz. À villa foi então reha- 
bilitaado-se tornando ao seu antigo ceplendor 
pela sua industria agricola e fabril, que em cpocas 
anteriores muito se haviam desenvolvido, espe- 
cialmente a cultura do linho canhamo. Reconhe- 
eeudo-se quanto os bellos campo da villa eram 
apropriados para esta cultura, foi esta produeção 
ali introduzida, e em 1628 aleançãra já grande 
incremento, e mais se augmentou com a grande 
fabrica quo o governo mandou edificar no campo 
da Corredoura, a qual se chamava Real fubrica 
dos linhos canhamos. Era administrada por conta 
do Estado, e empregava grande numero de braços, 
porque n'esta feitoria eram preparados, além dcs 
linhos da Villariça, os de Mirandella, das terras 
proximas do rio Douro, e até de Pinhel. Durou 
esta fabrica até 1740 e tantos, sendo então extin- 
eta; mas a cultura continuou sempre em grande 
escala, e d'ellase torneceram as eordoarias de 
Lisboa e Porto, por alguns annos; porém a extine- 
ção da cordoaria sempre fez esmorecer bastante 
a cultura do linho. Depois,o marquez de Pombal 
fez augmentar c prosperar muito a cultura do li. 
nho canhamo. Mandou construir vastos armazens 
e oflicinzs para arrecadação e preparo do linho, 
que a maio: parte ia em rama para a Real Cor 
doaria de Lisboa. O resto era aqui feito em eor- 
das, quo tambem iam para Lisboa, Porto e ou 
tras povoações. Pouco mais ou menos, pelo tem- 
po em que fvi extincta a feitoria do canhamo, 
principiaram os industriosos habitantes de Mon- 
corvo a appliear se Á serieicultnra, chegando até 
a baver uma boa fabriea de sedas. Tambem hou- 
ve aqui uma fabrica do sabão de superior quali- 
dade que fornecia grande parte das provincias de 
Traz.os Montes o Minho. A egreja parochial é 
majestosa e de tres navcs. Foi-lhe lançada a pri- 
meira pedra em 1514, e a sua construcção, que 
levou quasi um seculo, foi feita com os rendimen- 
tos do municipio. Um terremoto, que houve a 19 
de março de 1858, causou-lhe graves prejuizos, 
que fôram reparados. E* um dos mais sumptuosos 7 
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templos do paiz, o mais parece uma cathedral, | outras, não exploradas, de ferro e outros | 


do que egreja d'una villa da provincia. As suas 
naves são divididas por duas ordens de altas e 
robustas columnas, sobre as quaes assenta a abo 

bada, ornada de elegantes laçarias. Tem 3 cor- 
pos, e sobre o principal uma soberba terre que 
finalisa em bonitas varandas de pedraria, tendo 
nos quatro angulos formosas pyramides. E’ rema- 
da por um zimborio coroado d'uma esphera ar- 
milar, emblema d'el rei D. Manuel, encimada de 
uma cruz com um catavento. Esta torre tem 9 
jancllas sinciras, e no andar da varanda cstá o 
relogio. O trontispicio da egreja, que volta para 
E, é de grande majestade, tendo algumas ima 
gens de santos cm nichos dourados A' entrada 
vê-sc um largo e espaçoso passeio de cantaria, 
com ass ntos e pyramides de granito, c no cen 

tro um grande e bem acabado cruzeiro de pedra. 
As suas paredes robustas são ainda reforçadas 
externamente por gigantes coroados por pyrami- 
des, ds cuja basc saem horisontalmente grandes 
carraucas servindo de embornaes, e que pela bô 

ca lançam as aguas da chuva. Este grandioso edi- 
ficio recebe a luz por 12 grandes janellas de ar- 
co, envidraçadas, sendo 6 de cada lado da cgro 

ja. À capolla-mór, ain la que pequena ein relação 
ao corpo da egreja, é de magnifica architectura, 
c as cadeiras lateraes, perfeitamente csculpidas, 
eram para os beneficiados d'uma antiga colle 

giada, que ali existiu. O altar do Santissime Sa 

cramento, å direita da capella inór, tem um re 

tabulo em meio relevo de muito merecimento, 
quo cstá resguardado por uma forte gradaria de 
ferro dourado. A" esquerda da capella mór, cor 

respondendo com o do Santissimo Sacramento, 
está o altar da Senhora das Dôres. São ambos de 
fignra cliptica e com abobada de cantaria cin 
fórma de concha Tem mais 4 altares lateracs. 
No côro ha nin bom orgão. Antigamente remata 

va a torre dos sinos n'um corucbeu forrado ô'azu - 
lejos que fôram destruidos por um raio. Segun 

do a tradição, este corucheu era encimado por 
nm corvo mechanico, de ferro donrado, que sol 

tava tantas grasuadellas, quautas as horas que 
dava o relogio, e que se ouviam a grande distan 

cia. Tem Miscrieordia, com um primoroso pulpi 

to na rua, e a capella c hospital do Espirito Saa 

to- Ha ali o novo hospital que se inaugurou em 
2 de janciro da 1901, com o titulo de Hospital D 
Amelia, cnja fundação nasceu d'uma subscripção 
aberta no Rio de Janeiro alguns aunos antes, por 
Cesar augusto Mando Ribeiro, a qual attingiu a 
importancia do 70 contos de reis, fracos. Este 
hospital foi reunido ao do Espirito Santo. E' um 
bello edifício de magnificas condições bygieni 
cas A villa da Torre de Moncorvo tinha repre- 
sentação nas antigas côrtes no banco 13.º Até 
15100 seu brazão d'armas era um castello de 
prata, com uma só torre, e de cada lado d'esta 
um corvo [E] rei D. Manucl deu lhe por armas, 
as de Portugal, em campo de púrpura, e por bai- 
xo das arınas, duas espheras arimilares de prata, 
que são as actuaca. Na villa ha nm bom e clegan 

te cbafariz, em fórma de nrna, eom 4 bicas, ali- 
mentado por um mauaneial de bra agua, na str 

ra de Reboredo, d'ondo vem por espaço de 2 k 
couduzida por canos de granito Ainda ha nais 
7 fontes publicas, tambeia de boa agua, além das 
particulares. No concelho ha minas de chumbo, 
Zneo © outros metavs na Povoa dos Estevães, c 
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na serra de Reboredo. A villa pertence à 6.º dis 
mil., 12º brigada, grande circumscripção anil. À 
c ao distr. de recrut. c res. n.º 10, com a géde e 
Mirandella. Tem escolas d'ambos os sexos, cst. 
post. o telegr. com serviço de valores declarados, 
encomendas postaes, cobrança de titulos, letras 
e vales; feira a 8de cada mez, passando ao imme - 
diato, quando ceste fôr feriado, e a 13 d'agosto; 
advogados; agencias das casas bancarias: Banco 
Alliança, Banco de Bragança, Banco de Portugal 
e Crédit Franco-Portugais; boteis, medicos, pbar- 
macias, notarios, Club Moncorvense e Sociedade 
Dramatica conselheiro Fonseca; boas proprieda- 
des de construcção moderna, passeio publico, que 
fica sobranceiro à villa, etc. Tem se pnblicado 
os seguintes jornaes: Independente do Norte (O), 
14 de março de 1598; Muncorvense (U), 25 d'cu: 
tubro de 1891; Moncorvo (0), 28 de março de 1891. 
O conc. compõe-se de 17 freguezias, com 4:118 
fog o 15:50: hab.. sendo 7:503 do sexo masc. é 
8:004 do fem , n'uma superficie de 45:224 hect. Ae 
freguezias são as seguintes: S. Thiago, de Adc- 
ganha, 891 hab : 472 do sexo masc. c 419 do tem.; 
S. João Evangelista, do Assoreira, 562 hab.: 293 
do scxo mase e 269 do fem.; S. Braz, de Cabe- 
ça Boa, 711 hab.: ¿66 do sexo masc. e 345 do 
fem; N. S.º da Oliveira, de Gardanha, 6t1 nab : 
527 do sexo masc. e 314 do fem.; N. S.º da As 
gumpção, de Carviçaes. 1::96 fog: 176 do sexo 
masc. e 820 do fem.; S. Migucl, de Castêdo, 486 
bab.: 193 do sexo masc e 293 do fem; S. Miguel, 
de Felgar, 1:191 hab.: 595 do sexo mase. e 596 
do fem; S. João Baptista, de Felguciras, 931 
hab : 444 do sexo mase. e 487 do fem.; S. Sebas 
tião, de Horta, 633 hab.: 304 do sexo masc. e334 
do fem; N. St da Purificação, de Larinho, 188 
hab: 406 do sexo masc. e 382 do fom ; S. lou- 
revço, de Lousa, 1:350 bab.: 672 de sexo mase. 
c 673 do fem; S, Martinho, do Maçõres, 549 hab : 
267 do sexo masc. o 284 do fem; N, S.! da En- 
carnação, de Moz, 593 hab.: 292 do sexo masc. e 
295 do fem; =. Julião, de Perêdo dos Castelba 
nos, 452 hab : 201 do sexo masc. e 2:1 do feim.; 
Santo Ildefonso, de Souto da Velha, 340 hab.: 144 
do sexo masc e 196 do fem.; N. S." da Assum 
pção, de Torre do Moncorvo, 2:541 hab.: 1:09) do 
sexo masc. e 1:442 do tem; S. Bartholomeu, do 
Uriós, 1:217 hab.: 599 do sexo masc. e 618 do tem. 
O principal commercio do concelho é vinhos f. 
nos de mesa c azeite, cuja prodneção é abundan 
tissima, cercacs tambem de importaute produc- 
ção, principalmente milho e trigo. Pambem é con 
sideravel o cominercio de exportação de melões 
pela foz do Sabor, que são tidos como os primei- 
ros do paiz, os afamadus melões de inverno de 
Villariça. Eº ainda n'este concelbo, e especial. 
mente na villa da Torre de Moncorvo, que se co 
lhe a afamada amendoa de Moncorvo, exportan- 
do-a em grande quantidade em bruto o om con: 
feitaria, cujo preparo é iealisado pela industria 
domestica. O rev. padro sr. Francisco Manuel 
Alves publicon cm 1910 uma erudita monogra- 
phia de Moncorvo, com muitos subsidios ou notas 
cxtrahidas de documentos ineditos. Constitne 
uma bella separata da Ilustração Transmon- 
tana. 

Torre de Moreiras. Pov. na freg. de Santa 
Maria, de Moreiras, cone. de Chavss, distr. de 
Vila Real. 
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Torre de Mosquetra. Pov. na freg. de N. S.º 
da Conecição o conc. de Albufeira, distr. de 
Faro. 

Torre da Murta (Joã» Carlos Infante de Se 
queira Correia da Silva Carvalho, visconde da). 
Fidalgo eavalleiro e moço fidalgo com exercieio, 
12.° senhor da Torre da Murta, commendador das 
ordens de Christo e de Nossa Senhora da Con 
eeição de Villa Viçosa, e da ordem de Izabel a 
Catholica, de Hespanha; moço da camara do real 
guarda-roupa dos monarehas D. Luiz Le D Car- 
los 1, membro da Associação dos Architectos Ci- 
vis e Archeologos Portuguczes, conservador d'es 
ta mesma associação, membro honorario do Con 
selha de Heraldica de França e do Instituto He 
raldico Italiano, ete. N. em Lishoa a 21 de ja 
noiro de 1833. São seus paes: Simão Intaute de 
Sequeira Correia da Silva Carvalho, 11.º senhor 
da Torre da Murta, fidalgo cavalloiro e moço fi- 
dalgo com exercieio, commendador do ordem de 
Christo, moço da camara do real guarda roupa 
de D. João VI, administrador da casa de seus 
paes e padroeiro da egreja do convento de San- 
ta Clara do Torrão; o D. Margarida Bruni, dis- 
tincta dama romana. Os seus ascendentes são da 
mais alta nobreza; o troneo da familia de Cor- 
reias, senhores da Torre da Murta, foi D. Paio 


Ramiro, rico-homem d'el rci D. Affonso VI de | 


Castelta, e foi o 1.º senhor da Torre da Murta 
por doação do infante D. Henrique, mestre da o:- 
dem de Christo, e em attenção aos relevantes 
serviços que lhe prestara Martim Correia, guar- 
da mór do mesmo infante e comnendador de Al 

justrel, Martim Correia era filho de Affonso Vas 

ques Correia, commendador da Hortalagõa e em- 
baixador à côrte de Castella, e de D. Beringuei- 
ra Nunes, dama da rainha D. Filippa, mulber de 


el rei D. João ), que o escolheu para easar com | 


uma das doze damas da rainha, e era por varo- 
nia deseendente de D. Paio Peres Correia, mes 
tre da ordem de S. Thiago em 12142,e de D. Gual 
dim Paes, mestre da ordem do Templo. Havia- 
casado Martim Correia com D. i.eonor da Silva, 
dama da rainba D. Leonor d'Aragão, o deseen- 
dente dos duques de Pastrana, principe de Meli 
to c Eboli em Hespanha O brazão d'armas d'es 
ta nobre tamilia foi coucedido por alvará de 8 de 
juuho de 1571, e é o mesmo que usam os barões 
de Sabroso, já deseripto no vol. VI, do Portugal, 
a pag. 457. O titulo de visconde da Torre da Mur- 
ta foi concedido por decreto de 4 de agosto de 
1870. O ar. visconde foi procurador á Junta Go 
ral do districto de Santarem, representando o 
coucclho de Thomar, onde foi duas vezes eleito 
por unanimidade de votos, e correspondento do 
Museu districtal de Santarem. Como illustrado 
conservador da bibliotheca da Associação dos 
Architectos Civis e Areheologos Portuguezen, são 
notaveis os seus relatorios, que se publicaram no 
Boletim da referida associação. Casou na eapella 
particular da residencia d * seus paes na fregue- 
zia do Campo Grande, a 14 de dezembro de 1857, 
com sua prima D. Maria Luiza de Almada e Len- 
eastrc, filba 'dos 4.º: viscondes de Villa Nova de 
Sonto d'ElRei, D. Antonio José de Almada Mello 
Velho Leneastre Fonseca Castro e Camões, e D. 

taria José Infante da la Cerda Castelo Branco. 

Torre de Natal. Pov na treg. de N. S° da 
Coneeição, cone. e distr. de Faro. 

Torre de Palma. Pov. na frog. de Santo An 
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tonio, de Vaiamonte, conc. de Montorte, distr. 

de Portalegre. 

Torre de Penalva. Pov. na freg. do S. Pedro, 
de Manique do Intendeute, cone. de Azambuja, 
distr. de Lisboa. 

Torre Pequena. Pov. na freg. de S. Pedro, 
de Lonza, eonc. de Loures, distr. de Lisboa. 

Torre de Pero Palha (izugo Owen, 1.º barão 
da). Era filho de Hugo Cwen, subdito britanieo, 
que desde a Guerra Peuinsular, onde militou fa 
zendo parte do exercito angla-luso, se affeiçoou 
a Portugal, catabelecendo aqui a sua resideucia 
(VY. Owen.) N. a 16 dejulho de 1825, fal. no Porto 
em 1891. Casou a 2t de fevereiro de 1851 com 
D. Silvia Maria Chbiehorro, quo fal. a 19 de mar- 

| ço de 1817, viuva de Fraueisco Antonio Chichor- 
ro da Gama Lobo, e filha de William Nicholas 

Bull, major do exercito britanico, o de sua mu- 

lher D. Carolina Natkyos. O titulo de barão foi- 

lhe concedido por deeret) de 12 de agosto de 

1366. 

Torre do Pinhão. Pov. e freg. de S. Tbiago, 
da prov. de Traz os Montes, eoue. de Sabrosa, 
eom. o distr. de Villa Real, bisp. de Lamego; 193 
fog. e 76h hab. Tem esc. do sexo masc. € est. 

post. Está situada na estrada de Murça a Villa 
Real, a 15 k. da séde dy cone. A terra é fertil, 
tem bom vinho de embarque, e pertence á 6.º 
div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 13, com 
a séda em Villa Real. 

Torre do Pinto. Pov. ua freg. de S. Matbias, 
eone. e distr de Beja. 

Torre da Rainha. Pov. nx freg. de S. Do- 
mingos, de Fanga da Pé, cone. de Mafra, distr. 
de Lisboa. 

Torre de S. Julião da Barra. Pov. e freg. de 
N. S' da Conceição, da prov. da Extremadura, 
coue, de Oeiras, com., distr. e patriarc. de Lis 
boa. Tem est. post. e medico. O seu orago antigo 
era S Julião, S. Gião, como então se dizia. Es 
tá situada na vastissima foz do Tejo. E’ praca de 
guerra eonstruida para defender a barra de Lis- 
hoa, ficando distante da villa de Oeiras pouco 
mais de 1 k. Os fundamentos d'esta torre fôram 
lançados por el-rei D. João III, em 1555, apro- 
ximadamente, mas seu irmão, o cardeal D. Hen 
rique foi quem a cdificou durante a sua regencia 
do reiuo, na menoridade d'el-rei D. Sebastião, 
desde 1:63 até 1568, Ainda se vê aqui uma por- 
ta chamada do Cardeal, que então cra a prinei- 
pal da fortaleza, sobre a qual se vê o eseudo das 
quinas com as setas, de que usava o rei D. Se- 
hastião. Pouco depois realisou-se a invasão do 
reino pelas tropas de D. Filippe II de Hespa- 
nha, 6 era tal já n'essa cpoca a importancia da 
nova fortaleza, que no conselbo de guerra reuni- 
d? cm Setubal aos eapitães que opinavam pela 
mareha sobre Caeilhas para ali atravessar o Te- 
jo, ohjectaram-lhe que esse projeeto nenhuma 
probabilidade tinha de bom exito, porque as ga- 
lés de D. Antonio, prior do Crato, dominavam o 
rio e a esquadra eastelhana não podia paraly- 
| salas antes de forçar a Torre de S. Julião. Como 
| é sabido, o duque d'Alba cortou toda essa dis- 

cussão com o plano de desembarque em Cascaes, 

e sendo esse o que cffectivamonte se pôz em pra- 

tiea, o ousado gencral eastelhano ao chegar a 
| Oeiras não quiz seguir ávante sem reduzir a pra- 

ça que lhe ficava no flauco direito. Estabelecen- 

do o scu quartel general em Ociras, onde sc alo 
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jou tambem parte da infantaria hespanhola, des | no, em 1777. Desde o fim da Guerra Peniusular 
tinou especialmente para investirem as forta- | descuraram-se as obras d'estas fortificações, que 
lezas os terços do Castella, Napoles, Sicilia, Lom- | mais estavam convertidas em prissesdo que u'uma 
bardia e a coronelia de Prospero Colonna, e col- : fortaleza deguerra Sendoem 1851 nomeado gover 


locando differentes corpos na estrada de Lisboa 
cm observação e chamando as galés a alcance 
da Torre, mandou abrir as trincheiras O inves 

timento da praça começou com todas as regras 
mostrando sitiadores o sitiados egual actividade, 
mas começaram desde logo as negociações secre - 
tas cntre o duque d'Alva e o governador Tristão 
Vaz da Veiga, que tendo já anteriormente ven- 
dido a D. Antonio os seus sorviços, não hesitou 
¿m entregar ao general castelhano as chaves ma 

vitimas de Lisboa. À guarnição do forte da Ca- 
beça Sécca, onde se vê hoje a Torre do Bugio, 
vendo a Torre de S Julião desamparada, retirou 
para Belem, a bandeira hespanhola tremulou ca 
fortaleza da barra de Lisboa, os navios do mar 

quez de Santa Cruz subiram o Tejo, e d'ali a 
poucos dias o prior do Crato cra desbaratado na 
ponte de Alcantara, c o duque d'Alba entrava 
ein Lisboa. Conquistado o roino, passou a Torre 
de S. Julião da Barra a servir de carcere a to 

dos os fidalgos c religiosos que se oppuzeram ass 
direitos que D. Filippe julgava ter å corôa de 
Portugal, e ahi fôram muitos d'esses presos jul- 
gados e sentenciados, sendo muitos sacerdotes 
atirados ao mar, pelo que se radiçou entre o po- 
vo a ideia de que o mar da barra estava excom- 
mungado, c que por isso não dava peire, sendo 
necessario para fazer cessar essa crença, que o 
arcebispo D. Jorge de Almeida fôsse oxorcismar 
as aguas com to las as cerimonias da cgreja. Não 
se descuidou D. Filippo de augmentar as fortih- 
cações da torre, e os outros sobcranos hespanhoes 
prestaram cgualmeute a sua attenção a cssa pra- 
ça, que em 1640 foi, nas proximidades de Lis 

boa, a ultima a render-se ao rei portuguez Era 
u'esso tempo governador da Torre D. Fernan- 
do de la Cueva, que apenas soube da revolução 
de 1 de dezembro, mandou pedir reforço ao ge- 
ncral da armada castelhana, mas o coud» da Tor- 
re (V. este titulo), que estava preso na fortaleza, 
tentou o official hespauhol fazendo lho promessas 
de grandes mercês, e afinal a 12 de dezembro, 
depois de ajustada a recompensa, rendeu-se a 
praça e na posse d'ella cntrou D. Francisco de 
Sousa, que para a sitiar marchára 4 frente de 
algumas tropas da ordenança. D João 1V incluiu 


a Torre de S. Julião no plano da defeza do reino, | 


em 1650, o amplion o recinto da praça para ola. 
do meridional, deixando a assim com os 5 ba 
lnartes irregulares que tem, e concluiu o reve- 
lin quo fôra começado pelos soberanos hespa- 
uhoes, como declara a lapide que está por bai- 
xo do escudo d'aquelle monarcha: O Serenissimo 
Rei de Portugal D. Jeão IV de gloriosa memoria, 
mandou fazer esta fortificação, å ordem do Con- 
de de Cantanhede, D. Antínio Luiz de Menezes, 
sendo dos seus conselhos de estado e da guerra, vea 
dor da fazenda e governador das armas de Cas- 
caes, a cujo corpo está a fortificação da barru de 
Lisboa—.uro de 1650, No stculo seguinte, quan - 
do cm 1759, durante o ministerio do marquez de 
Pombal, fóram cxpulsos do reiuo os Jesuitas, O 
omnipotente ministro maudou para as prisões da 
Porre de S Julião da Barra 124 d'estes padres 
como eumplices do attentado contra el-rei D. Jo- 
sé, 08 quaes ali jazeram até 4 morto do Sobera- 
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nador da praça o general Cabreira, barão de Nos 

sa Senhora da Victoria da Batalha, restaurou se 
a maior parte d'clla, reparando se os baluartes, 
desentulhando-se os terraplenos, e avivaudo as 
memorias e lapides antigas. Na Torre de S. Ju- 
lião da Barra esteve tambem preso o general Go- 
mes Freire d'Andrade, victima da conspiração 
de 1817, sendo ali cxecutado em outubro d'esse 
anno (V. Andrade, Gomes Freire de). O referido 
governador barão da Batalha, para commemorar 
este facto tristissimo da nossa historia, mandou 
erigir no alto do Alqueidão, no local em que fôra 
levantado o patibulo, um singelo monumento, que 
consiste n'uma simples columna com inscripções 
cm duas das faces da base. Uma d'ellas refere 
succintamente os feitos heroicos de Gomes Frei- 
re, e a outra indica a epoca da construcção do 
modumento e quem o mandou levantar. Sobre a 
porta da prisão onde o infeliz general esteve en 

cerrado, mandou tambem o barão da Batalha col- 
locar uma lapide em que se acham gravadas tres 
quadras cscriptas pelo capitão do estado-maior 
“á Magalhães, c que se pódem ler na Revista 
Militar, de junho de 1853. No tempo do governo 
absoluto de 1828 a 1838, fôram tambem as mas- 
morras de S. Julião da Barra convertidas em pri. 

sões de Estado para crimes politicos, sendo ali 

encerrados 618 presos, que sofreram as maiores 

barbaridades dos eous carcereiros, tornando-se 

celebre o seu governador Telles Jordão, pela 

fórma como martyrisava aquelles infelizes. A 
historia d'este captiveiro foi escripta em 4 vo- 
lumes por um dos presos, o dr. João Baptista da 
Silva Lopes. Tambem ali foi encerrado como pri- 
sionciro de guerra, em maio de 1847, o conde das 

Autas, chete do ministerio formado pela Junta do 
Porto, com toda a sua divisão. Já em 1816 para 
ali tinham ido presos o conde de Villa Real e 

outros, por perteuccrem ao partido popular, sen- 
do inuitos d'elles degredados para Africa. 

Torre da silva. Pov. na freg. de 5. Julião, 
de Silva, cone. de Valença, distr de Vianna do 
Castello. 

Torre do Sobral. Pov. na freg. de S. Thiago 
e conuc, de Soure, distr. de Coimbra. 

Torre de Terranho Pov. cfreg. do N S."do 
Pranto, da prov. da Beira Baixa, conc. e com. dy 
Trancoso, distr. e bisp. da Guarda, 127 fog. c 
526 hab. Tem ost. post. e está situada na estra- 
da de Pinhel a Villa da Ponte, a 15 k. la séde 
do cone. A terra é fria c pouco fertil. Cria muito 
gado, tem colmeias e caça, grassa e miuda. Per- 
tence å 2.º div. mil. e ao distr, de recrut. e res. 
u.º 12, com a séde em Trancoso. 

Torre do Tombo. Morro situado na costa do 
distr. de Mossamedes, na prov. de Angola, Afri- 
ca Occidental. Fica na bahia do Mossamedes, no 
recanto do Sacco do Sul, talhado a pique para a 
banda do mar. E' boa balisa para aquellas para- 
gens. 

Torre do Tombo (Archivo da). E' de grande 
antiguidade a fundação d'esto grandioso estabe- 
lecimento Em 1375, pouco maison menos, el rei D. 
Fernando fundon um archivo nacional n'uma das 
torres da cêrea de muralhas de Lisboa, obra de 
este soberano. Esta torro estava situada no local, 
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onde muito posteriormente el-rei I). Manuel fun- 
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va ao concerto e treslado das escripturas, cumpriu-a 


dou os paços reaes da Ribeira, no Terreiro do Pa» j D. João III, proseguindo nos trabalhos de seu 


ço. Denominou-se Torre do Tombo, porque tombo, 
no portuguez antigo, ainda usado, significa in 
ventario de quaesquer documentos. Todos os reis, 
que se succederam a D. Fernando, fôram euri- 
quecendo este archivo, de maneira que elle adqui- 
riu uma fama europeia, e muitos titulares e pre- 
lados estrangeiros podiram, e conseguiram, que 
na Torre do Tombo se lhes guardassem os seus 
documentos de mais importancia. O rei D. Ma 
nuel augmentou muito este edifício, e mandou co 
piar em livros de pergaminho, com boa letra e 
bellos desenhos, varios documentos antigos, que 
se iam tornando illegiveis, exemplo que foi se- 
cundado-por alguns dos seus successores. Todoa 
os nossos chronistas basearam as suas chrouicas 
em documentos existentes na Torre do Tombo. 
Durante o reinado de D. João III houve um gran- 
de incendio n'este arehivo, e apezar de ter acu- 
dido muita gente para extinguir o fogo e que pô 
de salvar uma grande parte dos papeis ali exis 
tentes, mesmo assim ainda se perderam bastan- 
tes. Do edificio, só ficaram as quatro paredes. Em 
virtude de similhante catastrophe, o monarcha 
mandou fazer grandes obras para accommodação 
do archivo, na torre do castello de S. Jorge, para 
isso escolhida, a qual fazia parte, não da cêrca 
exterior do mesmo castello, mas sim do interior, 
que constituia a antiga cidadella moirisca. A 
Torre do Tombo erguia-se no lanço de muros do 
lado do O, a pouca distancia do paço da Alca 
çova, que ficava encostado ao mesmo lanço, ten- 
do sobre elle janellas o andar nobre. Por cima 
da porta que communicava da primeira casa da 
torre para à segunda, chamada então dos arma- 
rios. e depois da corôa, foi collocada uma ins- 
cripção em latim, commemorando aquella refor- 
ma do edificio e do archivo, declarando ter sido 
feita em 1510. Alguns cscriptores antigos cnten- 
deram que as obras da apropriação da torre do 
castello de 8. Jorge a arehivo nacional fôram 
mandadas começar por el rei D Manuel, firman- 
do se na seguinte clavsula do testamento do so- 
bcrano: altem, cu tenho maudado entender no 
corrigimento da Torre do Tombo, e concerto das 
escripturas d'ella, no que já agora é começado, e 
se faz por me parccer, que será cousa mui pro- 
veitosa, c ainda no modo em quo está ordenado, 
a mais honrada cousa de similhante qualidade que 
em parte alguma do mundo se possa vêr; porém 
muito encommendo e maudo que se acabe tudo 
de fazer, assim a ohra da mesma torre, como o 
concerto e treslado das escripturas d'ella, no mo- 
do em que o teuho ordenado, segundo o tenho 
praticado e falado com os oficiaes, que d'isso en- 
carreguei.» A obro. da mesma torre, a que D. Ma 
nuel se refere, é a que elle mandára tazer, quan- 
do intentou a reforma do archivo na primeira tor- 
re, em que o estabeleceu el-rei D. Fernando; obra 
que i), João [II concluiu, em observancia das re- 
commendações: de scu pae, e que o fogo destruiu 
pouco depois. A obra, a que allude a inscripção 
latina acima citada, é a da reconstrucção iute 
rior da torre do castello de X. Jorge, aproprian- 
do a ao seu novo destino, e a collocação e orga- 
uisação do archivo na nova casa, o que tudo se 
aeahou no anno de 15140, quasi 19 annas depois 
do fallecimento de D- Manuel. Quaito 4 outra 
parte da rocommendação d'este soberano, relati - 


pae, mas não fez mais que adeantal os alguma 
cousa, deixando aos seus suecessores muito ainda 
para fazer nºestas obras No tempo da usurpação 
dos reis de Castella, fôram d'aquiroubados muitos 
e valiosos documentos, com que se enriqueceu a 
hibliotheca do Escurial. A proposito do desapa- 
recimento de livros, parece que mais casos se de- 
ram, porque ha dois documentos, citados pelo 
erndito ercriptor sr. José Ramos-Coclho, no seu li- 
vro O Primeiro marquez de Niza, a pag. 22,0s quaes 
são: uma senteuça apostolica de excommunhão 
geral publicada contra as pessoas que tivessem 
desviado alguns papeis do Archivo da Torre do 
Tombo, de 12 de outubro do auno de 1681; e 
uma carta de excommunhão passada pelo Nuncio, 
a instancia de Gaspar Alvares do Louzada, es- 
crivão do mesmo Archivo, por faltarem n'ellcs 
muitos livros o documentos, de 14 de outubro de 
1621. El-rei D. João V visitou o castello de S. 
Jorge no dia 31 janeiro de 1719, foi tamhem 
vêr a Torre do Tomho, onde estava o archivo real 
com todos os instrumentos originaes e chaacella- 
rias antigas. Viu com a maior devoção as cartas, 
que do proprio punho esereveram a D. João IH 
Santo Ignacio de Loyola e S. Fraucisco Xavier. 
Por decretos de 16 e'18 de março d'esse anno, o 
mesmo soberano ordenou que se dessem ao Real 
Archivo todas as copias que fôssem pedidas pe- 
los socios da Real Academia de Historia Portu. 
gueza. "eu isto occasião a que se nomcassem mais 
8 officiaes de reformação por um anno, pagos pe 
la folha da alfandega, para se occuparem exclu- 
sivamente em tirar copias de documentos para a 
academia. Nos annos do 1722 a 1723 continua. 
ram estes trahalhos, fazendo tambem aquelles 
empregados os indices das chanccllarias dos reis 
D. Affonso V, D. João IL e D. Manuel. Por carta 
de 22 de fevereiro do 1715 nomeou D. João V 
guarda-mór da Torre do Tomho o brigadeiro e 
engenheiro-mór do reino Manuel da Maia, que se 
conservou ali durante 23 annas, com muito zclo e 
interesse, prestando relevantes serviços. (V. 
Maia, Manuel da). Havia pouco que este labo- 
ricso funceionario conseguira pôr em boa ordem 
o cartorio, quando suecedeu a terrivel catastro- 
phe do terremoto de 1.º de novembro de 1155. O 
castello de S. Jorge foi um dos logarcs da cidade 
que mais soffreram com aquelle horroroso cata- 
elismo. O paço da Alcaçova, habitação real até 
ao fim do seculo xv, a torre Alharran ou Alvar- 
ran, onde outr'ora se guardava no thesouro real; 
a Torre do Tombo, a egreja de Santa Cruz e to- 
das as ruas e casas d'esta freguezia, dentro dos 
muros do castello, e toda esta fortaleza, excep- 
tuando uma parte da cidadella moirisca, ficaram 
reduzidas a um montão de ruinas. Foi n'estas cir- 
cumstancias afilictivas que Manuel da Maia deu 
prova cabal do seu zelo e actividade, e não me- 
nos da sua intelligencia. Graças ao seu Incontes- 
tavel esforço, fôram salvos todos 08 livros e doen- 
mentos do archivo. Depois de se tirarem, com mui- 
to trabalho e dificuldade, de entro as ruinas do 
edificio derrocado, fôram eonduzidas para uma 
casa de madeira, construida å pressa com os des- 
troços da propria torre, na praça d'armas do cas- 
tello, onde se deu pela falta de 19 livros da chan- 
cellaria de D. Affonso V. Por muitos dias se pro: 
euraram baldadamente, remo vendo-so oscutulhos, 
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não só da torre, como os do outros edificios visi- | mentos, o fazer os alphabetos das communidades. 
nhos, e julgava se já irreparavel esta gran- | nas Chancellarias antigas, encadernar muitos li- 
de perda, quando, quasi dcis mezes depois do * vros, e pôr capas nos massos de Moradias, Insti- 
terremoto, a 2> de dezembro de 1755, se desco- | tuições e Tombo de Morgados e Capellas. Senten- 


briram n'um logar a muita distancia, para onde 
custava a aereditar que tivessem sido arremessa- 
dos pelo terremoto, e d'ali se tiraram a muito 
eusto, até eom perigo de vida para as pessoas 
encarregadas d'aquella diligencia. O arehivo per 

maneceu perto de dois annos u'aquella barraea 
de madeira, apenas capaz de os conter confusa 

monte e abrigar da chuva. Só no fim de dois an- 
nos é quo o zeloso guarda:mór conseguiu arran- 
jar uma arreeadação conveniente. Pelo aviso de 
19 de agosto de 1157 foi Manuel da Maia enear- 
regado de ajustar com o abbade do mosteiro de 
S. Bento da Saude de Lisboa, hoje palacio das 
Côrtes, o alnguer das casas ebamadas dos Bis- 
pos, contiguas ao mosteiro, fazendo mudar para 
ellas o Archivo Real, destinaudo-so a casa fron- 
teira para a Academia Militar, e ficando o des 

tacamento da guarda do mesmo archivo ás or 

dens do guarda-mór Por deereto de 20 do agas- 
to do mesmo anno se mandou satisfazer annual 

mento a importaueia de 4808090 pelo alugner das 
ditas casas. Outro decreto fez com que nos dias 
26 e 27seguintes se mudasse para ali todo o ear 

torio. As casas dos Bispos tinham serventia pa 

ra a calçada da Estrella. Constavam de dois pa 

vimentos, um em baixo e outro superior, ambos 
fechados de excellentes abobadas sem receio do 
perigo de fogo; o pavimento superior foi desti- 
uado para se recolherom os livros das chaneella- 
rias em casas separadas, ficando outras para se 
guardarem os livros e documentos que na antiga 
torre estavam na casa chamada da Corôa; no 
pavimonto de baixo destinava-se para n'elle es- 
eroverem os officiaes d'este expediente. Por avi 

no de 6 de novembro do 1755 fôra Manucl da 
Maia autorisado a proceder à rastauração do ar- 
chivo, com amplas faculdades, que tiveram ainda 
maior extensão pelo aviso de 29 do mesmo mez 
e anno. Por decreto de 11 de outubro de 1757 foi 
estabelecida uma consignação de 4804000 reis 
mensaes, por fi mezes, à disposição do guarda- 
mór para a reforma do archivo, Esta consigna- 
cio ronovou se successivamento até ao anno de 
1772, sendo no anno seguinte elevada a 6008030 
reis. As despezas do Real Archivo na respectiva 
reforma, e na da Academia Militar, o eom os es 

cripturarios empregados em tirar cópias, que che- 
garam ao numero de 19, importaram em 8:763809: 
reis; entrando n'esta quantia tambem a despeza 
da feitura dos indices da chancellaria do D João 
V, e dos livros do registro da Torre. Fôram dis- 
postos, pela maisr parte, os livros quo se acha 

vam confundidos. Em 8 de agosto de 1765, Ma: 
nuel da Maia dirigiu uma representação ao go- 
verno, em que dizia, que organisara o Corpe 
Chronolagico de 8::902 documeutos que estavam 
dispersos; 195 massos dos documentos chamados 
das íravetar, com 2 volumes de indiees; 1 corpo 
de 13 massos de Acclamações e Côrtes; outro eor- 
po do Leis e Regimentos, ao qual fôram aeeres 

centados 8 nassos; outro do Moradias, em 10 
massos; outro em 53 volumes de Tombos e demar 
cações de Torres; | do 12 massos de Foraes anti 
478, retocando-so nos 58 livros de Leitura Novi 
(V. este nome), as letras quo iam resaltan- 
io, soudo ainda preciso eopiar-se muitos docu- 
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ças a favor da Corôa, Foraes antigos e Bens dos 
Proprios. Em 23 de feveroiro de 1768, o conse- 
lho da fazenda dirigiu-se ao guarda mór Manuel 
da Maia, exigindo uma relação de todas as egre- 
jas do padroado real da côrte e termo, com as co- 
pias das doações das que se achavam em poder 
de donatarios, para se fazer o competente assen- 
to no livro do tombo doa bens da corda, de quo 
estava encarregado o contador da fazenda de Iis- 
boa. N'egse mesmo anno, a 17 de setembro, falle- 
ceu o incansavel Manuel da Maia. Tiuha-lhe sido 
nomeado succesgor em 3 do mesmo mez e anno, 
ua pessoa do desembargador da Casa da Suppli- 
eação e procurador da eorôa, o dr. José de Sea- 
hra da Silva, em razão de estar já muito adean - 
tado em annos 6 arruinado de saude, mas aponas 
sobreviveu 5 dias Á possc quo o Ben illustre sue- 
eessor tomou do cargo de guarda mór. Po: decre- 
to de 15 de novembro de 1771 se mandou fazer 
no Real Arehivo um armario, separado e seguro, 
para os documentos relativos à Inquisição, deter- 
minando-se que a chavo d'esse armario não sais- 
se nunca da mão do gnarda-mór. O celebre aca. 
demico e lente de diplomatica, João Pedro Ri- 
beiro, qne visitára todos os varios arehivos das 
cathedraes e eollegiadas, conhecia fundamental- 
mente a Torre do Tombo, o publicou em 1819 um 
livro intitulado: Memorias authenticas para a 
Historia do Real Archivo, contendo 178 paginas 
de texto e numerosas notas, com mais 28 paginas 
de additamontos o correcções. Este livro trata, 
nos seus 4 capitulos, da origem e progressos do 
Archivo, da serie dos seus guarda-móres, dos seus 
escrivães, e do estado do Arehivo na epoca em 
que oscrevia, isto é, um anno antes da Revolu- 
ção de 1820, quo inaugurou em Portugal a trans- 
formação das instituições politicas de absolutis- 
tas cm liberaes parlamentares. Em julho de 1833 
muitos cartorios de justiça fôram abandonados 
pela tuga dos seus eserivães, pelo que todos os 
processos d'esses cartorios fôram recolhidos na 
Torre do Tombo. Pelo decreto de 14 do soguinte 
mez de agosto, foi determinado que se cancellas 

sem todvs os livros de registo publico que haviam 
servido no tempo da usurpação, e fóssem manda- 
dos recolher no Archivo da Torre do Tombo; ou 

trosim determinou que se registassem em novas 
livros os diplomas expedidos pelo governo legitimo 
de S M. F. a senhara D Maria II. For decreto 
de 2 de outubro de 1862 se determinou que fôs- 
sem ali guardados todos os eartorios djs conven 

tos supprimidos, assim como as das sés, das paro- 
ehias e dos mosteiros de freiras A esse tempo, 
porém, já os documentos de mais valia. quo 
pertenciam aos frades, baviam sido roubados, e 
talvez vendidos. Ainda assim vicram para o ar: 
ehivo assombrosas riquezas de material histo- 
rico; basta eitar os processos da inquisição de 
Lisboa, Coimbra o Evora, que se elovam a 14 ou 
18 mil, dentro d'esses doeumentos está a vida 
intina da sociedade portugueza desde 1536 até 
ao principio do sceulo passado. As colteeções das 
Cousnltas da Mesa da Couseiencia e Ordens ex- 
tinctas, vieram tambem para a Torre do Tombo; 
o Archivo da Intendeneia Goral da Policia, que 
veiu do governo civi! de Lisboa, etc. O mesmo 
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decreto de 2 de outubro do 1562, acima citado, | ro de 1602. Pela carta régia de 21 de feverciro 
autorisava a mudança do archivo paraa sua actual | de 1615 lbe fez Filippo Il a more de 500 xera- 
installação, no mesmo edificio do palaeio das Côr- | fins (80:000 reaes) por anno, duranto a sua vida, 
tes. No decreto lê se: Attendendo a que as salas, | em attenção aos seus serviços, o mandou lbe dois 
onde estava o arcbivo, eram muito baixas e hu- | amanuenses para o ajudarem na cseriptura das 
midas, o que não só estragava os papeis, como a | historias d'aquellas partes que tinba å sua conta. 
saude das pessoas empregadas na sua guarda, se | À instancias de Diogo do Couto fôra nomeado 
maudou mudar tedo o archivo para a outra extre | para o substituir Domingos de Castilho, casado 
midado, norte e leste, do mesmo extincto eon- | com uma sua sobrinba, mas logo om seguida ao 
vento, presentemente palacio das Côrtes. Ficou | fallecimento do historiador, o mesmo vice-rei, em 
o archivo aeeommodado com muita largueza n'es | carta datada do 30 de dezembro de 1616, deela- 
ta parto do edificio, onde tem grandes salas, ex- | rava a Filippe II a reeouhecida insufficiencia do 
tensos e largos corredores, outr'ora dormitorios, | agraciado, e indicava o lieenccado Nicolau da 
tudo de abobada, bem ventilado e axcollente ex- | Silva como homem entendido para bem desempe- 
posição. Fizeram-se as obras necessarias para a | nbar o eargo. O eonde de Redondo deu o logar de 
conveniente eollocação e conservação do archivo, | guarda môr da Torre do Tombo do Gôa a Gaspar 
taes como sobrados, onde o pavimento era de ti | Aires, e Feruão d'Albuquerque, pelo alvará de 
jolo, estantes com que se guarveceram os corre | 21 de maio do 1620, o fez substituir por João 
dores e grande quantidade de caixas de folha de | Vasco de Castro; D. Francisco da Gama, duran- 
Flandres, pintadas por dontro com um oleo pre- | te o seu vice-reiuado, nomoou para o mesmo lo- 
servativo, nas quaes se guardam os documentos | gar em 31 de dezembro de 1622, Gaspar de Sou- 
de mais valia. Contém este archivo as doações | sa de Laeerda, cavalloiro da ordem de S. Thia 
régias, privilegios, leis, testamentos dos nossos | go; om 14 de novembro de 1623, Alvaro Pinto 
monarebas, contratos matrimoniaes, tratados com | Coutinho, intitulado cosmógrapbo; e a 2 de de- 
as potencias estrangeiras; bullas apostolieas, cor | zembro de 1625, Bartholomeu Galvão, eom o en- 
respondencias dos reis, prineipes, pontifices c | cargo tambem de continuar a escrever a histo- 
embaixadores, deeretos e moreês, ete.; e, além do | ria. Em 1031 foi despachado para aquelle eargo 
estes documentos, muitos livros curiosos e de me | e para o de chronista da India e Antonio Bocar- 
reeimento artistico: os 49 volumes da Reformação | ro, que escreveu o vice-reinado de D. Jeronymo 
mel rei D. Manuel; os Livros mysticos d'este so- | do Azevedo, publicado no meado do seculo pas- 
berano: o livro chamado Mestre das Sentenças; o ! sado pela Academia Real das Sciencias, doixan- 
Livro das Armarias, mandado fazer por este mes. | do o intervallo de 12 annos entre cate governo e o 
mo rei; O Livro das Fortalezas com estampas das | ultimo que nos resta escripto por Diogo do Cou- 
fortalezas do reino, feito À penua com admiravel l to. Depois de Bocarro foi confirmado em 7 de março 
perfeição por Duarte d'Armas os livros de resa | de 1613 no mesmo officio de guarda-n.ór da Torre 
d'el-rei D. Duarto e da raiuba D. Christina; a | do Tombo de Gôa, Franeiseo Moniz de Carva 
celebre Biblia dos Jerongmos, e outros em que se | lho, que o exercia interinamente desde 18 de no 
admiram excellestes miniaturas. A'cêrca da Tor | vembro de 1628, por patente do bispo de Melia- 
re do Tombo pódem consultar-se as seguintes | pôr, então governador, e a 24 de dezembro de 
obras: Memorias authenticas para a historia do | 1697 eneoutra-se confirmado no dito cargo Anto- 
Real Archivo, dirigidas pelo prineiro lente de di | nio Alvares, que tinha sido feitor e ouvidor em 
plomatica, etc , por João Pedro Ribeiro, Lishoa, | Diu, com autorisação para o renuneiar em vida 
1819; Historia dos Estabelecimentos scientificos, | ou teatar por morte a tavor d'uma de suas filhas. 
lútterarios e artisticos de Portugal, por Silvestre | Os que se seguiram, apezar de conservarem a de- 
Ribeiro, volumes: 1, IT, III, V, V1, X, e XV.]; | uominação, apenas se devem considerar couro are 
O Archivo da Torre do Tombo, sua historia, cor | ebivistas da secretaria, e n'este caso estava o of- 
pos que o compõem e sua organisação, por Anto | fiecial-maior Ignacio Sebastião da Silva, que excr- 
mo Eduardo Simões Baião, direetor do Arehivo | ceuo cargo no prineipio do seculo xix. A carta 
Nacional, de collahoração com Pedro A. d'Azeve- | régia de 10 de dezembro de 1774 mandou reco- 
do, Lisboa, 1905, ete. Iber do estado da India ao reino todos os livros 
Torre do Tombo em Gôa. Foi no fim do se | de registo e papcis antigos existentes na scere- 
culo xvi que o bistoriador Diogo de Couto pediu | taria do governo, relação de Gòôa, havia pouco 
que lhe facultassem, para bem eserever a ehro- | tempo abolido, administração do bispo primaz, 
nica da India, de que fôra encarregado em subs. | junta das missões, leis municipaes, ete., ficando 
tituição de João de Barros, os papeis antigos | apenas exceptuadas as actas e tratados com os 
existentes no poder do soeretario do governo de | reis e regulos da Asia, que pudessem ser preei- 
Gôa, que com esses documentos e outros das di- | sos para os casos oecorrentes. O arcebispo D. 
versas repartições se vrgauisasse n'aquella cidade | Francisco d'Assumpção e Brito satistez com a 
uma Torre do Tombo,onde euidadosamentesearre | maior promptidão as ordens da côrte, e em 1715 
cadassem tão importantes subsidios para a his- | partiram de Gôa os archivos das repartições ce- 
toria portugueza do Oriente. As razões fôram st- | elesiastieas da ludia, não escapando os das or- 
tendidas, e em 26 de fevereiro de 1595 manda | dens religiosas. Da secretaria do governo houve 
ram se eutregar ao chrouista da India os docu | mais demora, porque teve de fazer escolha, e só 
mentos que precisasse, escolhendo se no palaeio | em 21 de abril de 1777 sairam com dirceção a 
e fortaleza a casa para archivo, cuja guarda lho | Portugal os caixotes, dizendo se com 60 volumes, 
havia de ser confiada com o ordonado annual de | comprehendendo os annos de 1605 a 1651, ecin 
300 pardaus (V. Couto, Diogodo). A determinação | falta dos annos de 1647 e 160. 
dogoverno da metropole eucontrou em Gôa varios Torre dos Trotos. Pov. na freg. de Santa Ma- 
obstaculos, que só fôram removidos depois das | ria e conc. do Loures, distr. de Lisbca. 
ordens mais decisivas, expedidas a 13 de feverei- | Torre Vä (Monte da). Na freg. de S. Pedro, 
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do Panoias, concelho do Ourique, districto de | 
Beja. i 
Torre de Valle de Todos. Pov. e freg. de N. ] 
S." da Graça, da prov. de Extremadura, conc e 
vom. do Aneião, distr. de Leiria, bisp de Coim 
bra; 218 fog. e 8 O hab. Tem est post. e está si- 
tuada a 6 k. da séde do conc. A terra é muito fer- 
til em todos os gencros agricolas do paiz, e per- 
tence 4 5» div. mil. e ao distr. de recrut. e res 
n.º 15, com a séde em Thomar, 

Torre da Vargem Pov. na freg. de S. Se- 
bastião, de Carreiras, cone. 2 distr. de Portale 
gre. 

Torre das Vargens. Pov na freg. de S. Fran 
cisco de Assis e cone. de Ponte do Sôr, distr. do 
Portalegre. Tem est de entroncamento do eami- 
ubo de ferro, na linha de Lisboa a Badajoz, en 
tre as de Ponte de Sôr e Chança 

Torre Velha Povoações nas freguczias: 5. 
Thiago, de Eacouradrs, cone. de Barcellos, dis- 
tr. de Braga. || Santa Maria, de Insalde, cone. de 
Paredes de Coura, distr. de Vianna do Cas- 
tello. 

Torre de Villa Cova de Lixa (Antonio de 
Magulhãos e Menezes de Lencastre, barão da). Fi- 
dalgo cavalleiro da Casa Real, sr. do morgado da 
Torre e Solar dos Magalhães, na freguezia de 
Villa Cova de Lixa, no concelho de Felgueiras, 
e da Casa da Quintã no concelho de Marco de 
Canavezes. N. a 22 de fevereiro de 1832, sendo 
filhc de Joaquim de Magalhães e Menezes, fidal 
go da Casa Real, coronel de infantaria, e de sua 
mulher D. Maria José de Magalhães e Menezes, 
Casou a 15 de agosto de 184, com D. Maria An- 
na Romana de Jesus Ferreira, flha de José An- 
tonio Dias Ferreira, e de sua mulher D. Rosa 
Maria Durães. Foi agraciado com o titulo de ba- 
rão por deereto do 2) de novembro de 1852. em 
o seguinte brazão d'armas: Escudo esquartelado; 
no primeiro quartel as armas dos Magalhães: Em 
campo de prata tres faxas xadrezadas do verme- 
lho e prata; no segundo as dss Costas: Em eam- 
po vermelho seis costas de prata, postas em tres 
faxas; no terceiro as dos Teixeiras: Em campo 
azul cruz de ouro potentea e vasia de campo; e 
uo quarto as dos Menezes: Em campo de ouro um 
annel do mosmo metal perfilado de vermelho, com 
um rubi n'elle, 

Torre de Vilella. Pov. e freg. de S. Martinho, 
da pzov. do Douro, conc., com., distr. e bisp. de 
Coimbra; 73 fog. e 250 hab. Tem medico e correio 
com serviço de posta rural. Pertence å 5.º div. mil. 
e ao distr. do reerut. e res. n.º 23, coma séde em 
Coimbra. 

Torreão. Ilha da Madcira; pov. na freg. de 
Santa Maria Magdalena, de Magdalena do Mar, 
cone, de tonta do Sol, distr do Funchal. 

Torrelra, Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Murtosa, cone. do Estarreja, distr. d'Aveiro. Tem 
nma boa praia do banhos, que costuma ser mnito 
frequentada. Em março de 1908 o mar invadiu a 
praia, causando enormes prejuizos, desmoronan- 
do-se varias casas, e abatendo algumas, que de 
pois tambem so arruinaram completamente Ha 
mais do 20 annos quo o mar começou a invadir a 
praia da Torreira, tendo feito quasi todos os an- 
nos estragos, mas nuuea tão importautes como | 
om 1903. Até essa data, o mar havia avançado 
para dentro de praia perto de 200 metros além 
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vasão. Ha aqui est. post. aberta ao serviço duran 
te a epoca balnear. || Povoações nas freguezias: 
S. Bartholomeu e cone. d'. rouca, distr. d'A veiro. 
l! Santa Maria, do Fregim, cone. d'Amarante, dis. 
tr. do Porto. f 

Torrejão. Pov. na freg. de S. Clemente e conce. 
de Loulé. 

Torrelha. Pov. na freg. de S. Miguel, de Mor- 
reiras, cone. o distr. de Braga. 

Torrenta. Pov. na freg. de S. Salvador, de 
Portella Suzã, conce. « distr. de Vianna do Cas- 
tello. 

Torrente. Fovoaçõcs nasfreguezias: Santa Eu- 
lalia, de Crespos, conc. e distr de Braga. || Santa 
Leocadia, de Maeicira de Lixa, conc, de Felguci- 
ras, distr. do Porto. 

Torres. Familia oriunda de Navaira e que pas 
sou a Portugal no tempo de D, João III. As suas 
armas são: Em campo vermelho cineo castellos 
do ouro postos em santor; timbro um dos cas- 
tellos e acima d'elle uma estrella vermelha. 

Torres (Afonso) Gonealogista, e militar que 
floresceu no seculo xvir N. em Lisboa, e serviu em 
Flandres, principal theatro do valor portuguez 
na calamitosa epoca do dominio castelhano. Re 
gressando å patria dedicou se ao3 estudos de lit- 
teratura e genealogia, deixando manuseripta uma 
Genealogia das familias de Portugal e uma obra 
de investigação historica. 

Torres (Fr. Alvaro de). Mongo da ordem do 
S. Joronymo. Era natural de Torres Vedras, c 
vestiu o babito no convento de Belem em 1t de 
maio de 1534. Foi calligrapho notavel e grande 
prégador. D. João III ncmeou-o lente de theolo- 
gia no couvento de Christo, de Thomar, acompa- 
nhando essa nomeação com grandes elogios. Foi 
tambem prior da convento de 5. Marcos. Morreu 
ainda novo afogado no rio Tejo, quando ia do 
Lisboa para Belem. Escroven: Dialogo espiritual, 
colloquio d'um religioso com um peregrino, ete, 
Lisboa, 1578; Evora, 1579; Directorio de confes 
sores e penitentes pelo P. João Polanco da Com 
panhia de Jesus, traduzido em portuguez, Lisboa, 
1556, consta que n'esse mesmo anno bouve outra 
edição; Regra de Santo Agostinho, traduzida do 
latim para ser observada pelos seus religiosos, € 
que Farinha, no Summario da Bibliotheca Lusi 
tana, diz que chegou a ser impressa Foi traduzi- 
da por mandado do capitulo da ordem. 

Torres (Antonio Camello Fortes de Pina, vis- 
conde das). Fidalgo cavalleiro da Casa Real, eom- 
mendador da ordem de Christo, senhor da easa 
e morgado de S. Domingos, na villa do Fornos 
do Algodres, doutor e lente jubilado da faculdade 
de leis da Universidade de Coimbra, cunselhei- 
ro, antigo deputado, conselheiro do Supremo Tri- 
bunal de Justiça, ete. N. em Fornos d'Algodres a 
1t de março de 1770, fal; a 26 de novembro de 
1851. Era filho de Autouio Camello Fortea, eapi- 
tão mór na mesma villa, e de sua mulher, D. Ju 
sepha Maria Pina Osorio. Casou em 5 de maio 
de 18.4, com D. Maria Augusta Saraiva da Cos- 
ta Refoios, filha de Mendo Saraiva da Costa Re- 
foios, fidalgo da Casa Real c cavalleiro da ordem 
de Christo, e de sua mulber D. Luiza Alexandri- 
na do Mello Mascarenhas. O titulo de viseonde 
das Torres foi-lhe concedido por decreto de 26 de 
dezembro de 1850. 

Torres (Domingos Maximiano) Poeta lyrico 


do sen limite nas marés anteriores 4 primeira in ' muito notavel. N. em Rio de Mouro a 6 do feve 
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reiro de 1748, fal. na Trafaria a 5 de outubro de 
1810. Era filho do Julião Francisco Torres, guar- 
da de numero da Casa da Índia, o de Joaquina 
Aguoda Maria. Depois de cursar em Lisboa os 
ostudos primarios e secundarios, matriculou se 
na faculdade de leis na Universidade de Coimbra, 
em que tomou o grau de bacharel no anno do 1170. 
Concluida a formatura regressou a Lisboa, e con- 
trahiu relações de amizade com os principaes poc 

tas d'esse tempo, c particularmente com Francis- 
co Manuel do Nascimento, até que a sorte os sc- 
parou pela forçada emigração d'aquelle poeta cm 
1778, para Paris, mantendo porem, sempre com 
elle, a mais affectuosa correspondencia. "Vendo 
entretanto fallecido seu pae, obteve e passou a 
occupar o seu cargo de guarda de numero da Ca 

sa da India, consumindo todo o tempo, que o 
serviço publico lhe deixava disponivel, no cultivo 
da poesia o ao estudo das bellas lotras. Segundo 
o uso da epoca, Domingos Maximiano Torres ado- 
ptou um nome pastoril, que foi o de Alfeno Cyn- 
thio, mas não pertenceu á Arcadia Ulyssiponen- 
se, como muitos imaginam. Mais tarde é que foi 
socio da Academia de Humanidades, depois con 

vertida em Academia de Bellas Letras de Lisboa, 
tendo ali por collegas os poetas Bocage, Caldas e 
Barbosa, Joaquim Severino, José Agostinho de 
Macedo, e outros. Com o seu emprego viveu pre- 
servado dos rigorcs da fortuna, que tante perse- 
guiam os seus outros confrades. Poucos versos 
publicou, sendo, como quasi sempre acontecia, os 
menos bons os que saiam a lume, porque só pu- 
blicava os versos cortezãos e as poesias de occa- 
sião. Em 1798 foi eleito socio correspondente da 
Academia Real das Seiencias de Lisboa, sendo 
já desde alguns annos antes, corrector ou revisor 
da officina typographica da mesma academia. Em 
1791 publicou o seu volumo de poesias, com mais 
de 300 paginas, quo encerra 79 sonetos, sendo o 
uítimo, que so intitula Amor magico, tido na con 

ta d'nma verdadeira obra prima, cançonetas, 2 
cantatas, varias quintilhas, ete. N'uma extensa 
nota d'este volume revela Domingos Maximiano 
Torres vasta erudição, e sobretudo que era mui 

to versado no grego e no latim. O poeta deixára- 
sc fascinar pelas sympathicas ideias philosophi- 
cas e liberaes do seculo xviir, pelos grandes prin- 
cipios da revolução franceza proclamados em 
1759, mas timorato em extremo, conseguira esca- 
par ás perseguições, tanto da Inquisição como da 
intendencia da policia, e nem foi deportado como 
Filinto Elysio, nem preso nos carceres duros co- 
mo José Anastasio da Cunha, nem recluso n'um 
convento como Bocage. Comtudo, quem possuia 
um estro brilhante e arrojado como o seu, não 
podia deixar de o empregar em cantar as ideias 
grandes o gencrosas que lhe invadiam o espiri- 
to. Essa parte, provavelmente a mais notavel de 
todas, das suas obras poeticas, desappareceu. 
Quando em 1807 veiu a invasão franceza, conta- 
va Domingos Maximiano Tories quasi 60 annos, 
mas so se docu com os males da patria, tambem 
viu ao mesmo tempo n'esse acontecimento a aber- 
tura do Portugal ás ideias francezas, quo até en- 
tão haviam cuidadosamente sido suspensas na 
fronteira. Manifestou os seus sontimentos, impru 

dencia que lhe custou cara. Em 1808 eram expul- 
80808 francezes, e começava pouco depois a maior 
perseguição, não contra os quo tinham acolhido 
com sympathia as aguias imperiacs, ou antes não 
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só contra elles, mas principalmente contra os que 
tinham manifestado sentimentos liberaes. A fa- 
mosa Setembrisada de 1810 apanhou o a cllo co- 
mo à tantos outros, c Domingos Maximiano Tor- 
res foi arrancado de sua casa c levado para a ca- 
deia. Poucos dias depois foi transferido para o 
presídio da Trafaria, mas não pôdo rosistir a tão 
subita desgraça, e n'esso mesmo anno falleceu. 
Franciaco Manuel do Nascimento tinha o poc- 
ta em grande apreço, c na collecção das suas 
proprias poesias sc encontraram algumas de Do- 
mingos Maximiano Torres. Em poder da sua viu 
va ficou, segundo consta, mazuscripta a maior 
parto das suas composições poeticas, que eram 
numerosas, e em generos muito diversos. Ignora - 
seo destino que levaram, se cxistem ainda em 
mão d'algum particular, ou se de todo sc perde- 
ram. Às que imprimiu em vida, ou que fôram an- 
nos depois publicadas peio scu velho amigo Fran- 
cisco Manuel do Nascimento, na grande cdição 
das suas obras, feita em Paris e começada em 
1817, são as seguintes, além do livro já mencio- 
nado: Ensaio metrico sobre a paraphrase dos 
Psalmos, Lisboa, 1805; A inauguração da estatua 
equestre do jidelissimo monarcha D. José I, ode, se. 
guida de dois sonetos ao mesmo assumpto, sem lo- 
gar, nem anno, mas é de Lisboa, 1719; Protheo; 
idylio à acclamação de S. M. F a senhora D. Ma- 
ria I, Lisboa, 1778; tambem saiu na Collecção de 
Poesias ineditas dos melhores poetas portuguezes, 
tomo III, pag. 19; 4" morte do serenissimo Prin- 
cipe do Brazil o senhor D. José, Ode, Lisboa; saiu 
com as iniciaes B D. M.T ; A’ immaculada Con- 
ceição de Maria Santissima, Nossa Senhora; can- 
tata pastoril, Lisboa, 1787; Ecloga á morte de Do. 
mingos keis Quita, Lisboa, 1772; tambem vem nas 
obras poeticas d'este autor, da edição de 1781; O 
Alvoroço, drama pastoril para se cantar em obse- 
quio do nascimento do ar. D. Antonio, Principe da 
Beira; na Collecção de Poesias a este assumpto; 
Soneto à morte de Manuel Maria Barbosa du Bo- 
cage; no livro intitulado Verdadeiras ineditas de 
Bocage, 1814, a pag. 2295A Venus Physica, Ode; 
no tomo Ill das Obras completas do Filinto Ely- 
ato, Paris, 1817; Soneto e ode de Alfeno Cynthio a 
Filinto em 1777; no tomo I das mesmas obras de 
Filinto, da edição citada, a pag Vllo VIII; 
Dithyrambo aos annos da senhora D. M. A. Ma- 
thevon; no tomo X! das mesmas obras, a pag. 249. 
Torres (Domingos Monteiro). Cavalleiro das 
ordens de Christo e de Nossa Senhora da Concei. 
ção de Villa Viçosa, etc. N. em Lisboa em 1807, 
onde tambem fal a 28 de março do 1860. Seguiu 
a vida militar, foi capitão de cavallaria, c passou 
á ilha de 5 Migue), onde casou e adquiriu algu- 
mas propriedades. Escreveu: 4 Conversão dos 
habitantes da ilha de Malta, por S. Paulo Aposto- 
to de Nosso Senhor Jesus Christo, drama original 
em 4 actos, Ponta Delgada, 1857; Considerações 
ácêrca do coccus das Laranjeiras, e do fluido oleo- 
so alkali vegetal, que reduz e aniquila o mesmo ia: 
secto, Ponta Delgada, 1850; O Regicida de 2 de 
fevereiro de 1852 fulminado até o garrote, e a Mo- 
narchia representativa perduravel pelu excellencia 
du sua lei fundamental, idem, 1852; Conversação 
dialogica entre dois amigos, idem, 1854; versa s0- 
bre uma demanda, que entre si traziam duas fa- 
milias da mesma ilha do S. Migucl; Suzana, ou o 
testemunho falso, drama original em 4 actos, idem, 
1358; Historia Homana em verso livre; oferecida 
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ao serenissimo senhor Infante D. Mignel, regente 
de Portugal, Epoca 1, Lisboa, 1828. Publicou va- 
rios artigos ou correspondencias em alguns jor- 
naes da ilha de S. Miguel. 

Torres (Francisco de). Doutor em theologia 
pela Universidddo de Coimbra. N. nesta cidade 
em 1628, onde tambem Ffalleceu em 1722. Em 
1693 foi nomeado conego da sé do Algarve, e 
em 1:03 passou com a mesma dignidade para 
Braga, onde foi provisor. Tinha fama de bom pré- 
gador, mas publicou apenas, em 1720, um sermão 
de auto da fé. 

Torres (Francisco da Fonseca Correia). Dou- 
tor em Canones pela Universidado do Coimbra. 
Era natural d'esta cidade, sendo filho de Bernar 
do da Fonseca Correia Doutorou se a 14 de ju- 
nho de 1818. Foi thesoureiro mór va sé de Coim 
bra. No seculo passado publicon o dr. Correia 
Torres um volum» de novos inedites do poeta po- 
polar Nicolaa Tolentino d'Almeida, quo a sua 
diligencia descobrira, parte n'um manuscripto co- 
piado por Francisco Manuel Trigoso, parte em 
outro que Joaquim Iguacio de Freitas legára à 
bibliotheca da Universidade, entrando tambem 
algumas obras já publicadas avulsamente em jor- 
naes. Liste volumo tem por titulo: Poesias de Ni 
colau Tolentino d'Almeida. Obras posthumas e até 
hoje ineditas, Coimbra, 18:8. 

Torres (João Carlos Feo Cardoso Castello 
Branco). Fidalgo da Casa Real, commendador da 
ordem de Aviz, tenento coronel reformado, socio 
correspondento da Academia Real das Scicneias. 
de Lisboa, cte. N. em Paço d'Arcos cm 1 d'outu- 
bro de 1798, fal. a 10 do janeiro de 1858, Era fi 
lho do vice-alnirante Luiz da Motta Feo e Tor- 
res, o de gua mulher D. Leocadia Thereza Possi- 
donia de Lima e Mello Falcão Van-Zeller. So 
guindo a carrcira militar, foi um dos que adheri- 
ram å reacção da Villa-trancada, c reformando se 
depois em tenente-coroncl, todo so entregou aos 
estudos genealogicos. Casou em França com D. 
Mariado Carmo de Baêna Falcão Van Zeller Hen 
riques de Noronha, a 17 de janeiro de 1825. Es 
creveu e publicou: Memorias: contendo a bio- 
graphia do vice almirante Luiz da Motta e Feo 
e Torres; a historia dos governadores e capitães 
generaes de Angola desde 1585 uté 1825; e a des 
cripção geographica e politica dos reinos de Ango 
la e de Benguella; oferecida a S. M. F. o senhor 
D. João VI, Paris, 1525; com uma carta geogra- 
phica da costa occidental de Africa, o outra to 
pographica da cidade de Loanda; Resenha dasfa- 
mulas titulares do reino de Portugal, acompanha 
da das noticias bicgraphicas de alguns individuos 
das mesmas familizs, Lisboa, 1538; Dicsionario 
aristocratico; contendo alvarás dos fóros de fidal 
gos da casa real, que se acham registados nos li- 
rros das mercês, hoje pertencentes ao Archivo da 
Torre do Tombo, Tomo I—A —I}, Lisboa, 1810; 
Titulos dados por Sua Majestade a Senhora D 
Maria 11, rainha d'estes reinos, e pelo regenle seu 
augusto pae, o sr, 1). Pedro, Lisboa, 1836; Atles- 
tarlo genealogico da ascendencia do sr. José Fran 
cisco de Sant'Anna de Vasconcellos Moniz de Bet 
tenconrt, Lisboa, 1857; Carta de Francisco I, rei 
de França, a el rei D João 111, pedindo lhe asna 
intercersão com o imperador Carlos V, para que 
lhe désse a lilerdade; de Madrid, 24 de outubro 


de 1525. O original d'esta carta existe na Torre l 


do Tombo’ saiu no Iecreio, jornal das familias, 
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j do 1837, tomo IlI, pag. 175; Documento ácêrca de 


Simão Feo, acompanhado d'uma nota de João Car - 
los Feo Cardoso de Castello Branco ao redactor 
do Recreio; saiu n'esto jornal, vol. IV, 1838, a pag. 
176; o documento é de 7 do agosto de 1520, e ce- 
tå no mesmo arebigo; Carta do mestre de serviço 
d'el.rei D. João [IF Com esto titulo vem no ei- 
tado Recreio, do 1839, vol. V, a pag. 167, numa 
carta do mestre o duque para Francisco Gonçal- 
ves, alcaide mór do Cezimbra, afim do apromptar 
n'aquella villa 25 ou 30 homens, para irem na ca- 
ravella quo cl rei mandou contra uma chaliúpa do 
franeezes, que andava roubando navios no cabo 
do Espicbel. Datada de Lisboa a 18 de agosto 
de 1528, Este documento, com outros do mcemo 
Francisco Gonçalves e de scu pae Antonio Gon. 
calves, tambem alcaide-mór de Cezimbra, o que 
descobriu a ilha de Madagascar, ou 5. Lourenço, 
conservava João Carlos Feo no seu cartorio, por- 
que os ditos alcaides cram seng ascendentes ma- 
ternos: Regimento do vice rei D Jeronymo d'Aze- 
vedo, de 26 de janeiro de 1510, dadoa D. Francisco 
Henriques; e biographia d'este ultimo. Docnmento 
offereeido à Associação Maritima pelo socio João 
Carlos Feo, o publicada na 4.º serie dos Annaes 
maritimos e coloniaes, de 18141, a pag. 176; Breve 
noticia sobre o oficio de thesonreiro-mór da casa. 
àe Ceuta; relação dos individuos que o serviram; 
conta da despeza que fez a corôa per esta reparti. 
ção, emquanto ella esteve a cargo da familia dos 
Feos, desde 1649 até 1761; saiu no Panorama, vol. 
V, 1841, n.º 202 c 203; Necrologia de Antomo de 
Azevedo Coutinho, moço fidalgo da casa de sua ma 

jestarde, commendador da ordem da Torre e Espa- 
da, etc., saiu no Diario do Governo, de 13 de ju 

nho de 1850; Necrologia de João Maria da Gama 
de Freitas Derquo, 1.º marquez e 1º visconte de 
Cantagallo. no Brazil, grande imperio, etc.; saiu 
nomesmo Diario, de 16 do marçode 1852; Necrolo- 
gia dasr * D.Maria Luiza Francisca de Mendoça, 
viuva de Manuel de Magalhães Pinto e Avellar, 
desembargador da Casa da Supplicação,ote.;idem, 
do 21 de junho do 1853; Memorias dos casebres do 
Loreto, seguidas d'uma carta ao sr. redactor do 
«Jornal do Commercio»; sairam n'este jornal, de 
28 de setembro c 7 de outubro de It5%; Sobre a 
visita Fi sua alteza real o duque de Nemours fez 
ao archivo da Torre do Tombo; Diario do Gover - 
no, de 2º de junho do 1839; Attestado genealogico 
passado ao sr. Augusto Romano Sanches de Baêna 
e Farinha (depois visconde do Sanches do Baê- 
na), Lisboa, 1457; Resenha da familia dos titula - 
res de Portugal, dos pares do reino e dos fidalgos 
que teem exercicio no paço; acompanhada da des - 
eripção historica e genealogica das mesmas fami- 
tias, ete, Lisboa, 1863. A impressão, pela morte 
do autor, em 1858, e pela fallencia dos editores 
J. Melehiades & C°, ficou interrompida desde à 
pag. 726. O visconde de Sanches do Baêna, cons- 
ciencioso investigador gencalogico, propôz-so a 
continuar a obra, que a Academia Real das Scien- 
cias aceeitou, deliberando que a impressão cor- 
resse por sua conta e saigse dos seus prélos. A 
obra completou se, c foi publicada em 1533, com 
o titulo do Memorias historico genealogicas dos 
duques portuguezes do seculo XIX, Lisbua, 1883. 


lA esta obra, que coustituc nm grosso volume, 


em quarto, temos reeorrido, por vezes, a confo 
rir alguns dos artigos deste diceionario relativos 
aos titulares de que trata. 


TOR 





Torres (João Romzno). Proprietario è funla- í 
dor da antiga Empreza Editora «O Recreio». N. 
em Lisboa a 8 de fevereiro de 1855, sendo filho do 
decano dos typographos portuguezes, ha annos 
fallecido, Lucas Evangelista Torres (V. adean 
te), e de sua mulher D. Maria Romana Machado, 
pertencente å familia dos antigos livreiros d'os- 
te appellido. Muito novo começou a aprender a 
arte typographica na oficina de seu pae, mos- 
trando desde logo grando vocação e boa vouta- 
de, tornando se em brevo um typographo distin- 
cto. Mais tarde desejou tornar-se independente, 
e de accôrdo com sou pae, catabeleceu-se em 1871 
com uma imprensa propria, muito modesta. Então 
fez so editor, mas a fortuna não lhe sorriu; lu- 
etando com numorosas dificuldades, ainaa conse- 
guiu publicar algumas obras. Henrique Zeferino | 
d'Albuquerque, n'essa epoca bem conhecido edi 
tor, lhe propôz a direcção da sua oficina typo- | 
graphica, proposta que João Romano Torres ac- 
ceitou. Ali sc conservou até 1885, em que de novo 
se estabeleceu, começando os seus novos trabalhos 
pelo semanario litterario O Recreio, c a traduc 
ção do romanec] 4 Mugnetisada, com que deu 





João Romano Torres 


prineipio å bibliotheca romantica. A nova typo- 
graphia, começando em muito limitadas condi- 
ções, foi-se desenvolvendo pouco a pouco, e å 
custa de muita perseverança e boa administra- 
ção, conseguiu tornar-se uma das empresas edi- 
toras mais conhecidas e mais bem conceituadas 





da capital. Em 1893, João Romano Torres, vendo 
a sua casa prospera e tendo já um avultado nu- 
mero de edições, arrojou se a lançar no mercado 
obras de vulto, entre as quaes o presente diccio- 
nario, dando ao mesmo tempo um grande impul- 
so ao movimento littcrario de obras historicas do 
escriptores nacionaes. Em 1907 associou À sua 
casa seu filho primogenito, Carlos Bregante 
Torres, a qual desde então passou a girar sob a 
firma de João Romano Torres & Cr V.o artigo 
Recreio. Portugal, vol. V1, pag. 134. 

Torros (José de). Funecionario publico, escri- 
ptor e jornalista. N. em Ponta Delgada a 17 de 
junho do 1827, fal. em Lisboa a 4 de maio de 1874, | 
Muito novo entrou na vida publica, cm fins do * 
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aano de 1841 começou a servir o Estado como ama- 
nuense da extincta contadoria de fazenda de Pon- 
ta Delgada. Pouco tempo depois, em 20 de dezem - 
bro do 1844, passou a ofticial para a secretaria da 
camara municipal, sendo transferido a 2 de mar- 
ço de 1849 para o logar de segundo oflicial do go 
verno eivil do mesmo districto, onde começou des- 
de logo a servir de secretario geral, na ausencia 
d'este, a 19 de junho do mesmo anno. Desistindo 
d'esto ultimo emprego, veiu para o continente em 
1852. Quando se procedeu á organisação do mi- 
nisterio das obras publicas, em 1859, foi nomea- 
do 1.º official do novo ministerio e director da 
repartição de estatistica, então creada, logar que 
exerceu até fallecer. Se entrou muitonovo na vi- 
da publica, tambem muito novo começou a vida 
do jornalismo, tanto politico comolitterario. Prin- 
eipiou escrevendo em 1843 artigos do litteratura 
de juvenil tentativa, no jornal politico o Açoriano 
Oriental. Em 1814 ajudou a fundar c foi um dos 
redactores do Philologo, jornal littcrario da So- 
cicdale Escolastica-Michaelense, de quo se pu- 
blicaram 12 numeros. Em 1818, quando Antouio 
Feliciano de Castilho aporton a S. Miguel o ali 
iuiciou o grande movimento de justrueção popu- 
lar, José de Torres foi seu auxiliar muito valio- 
so. Foi o 1.º secretario da Sociedade dos Amigos 
daé Letras e Artes, fundada por Castilho, c da 
qual tamanha luz civilisadora se irradiou, c es- 
creveu um Relatorio brilhante quo se imprimiu 
em 1819, dos aetos da sociedade, na qual regeu 
cursos de geometria e de economia. No mesmo 
anno publicou Viagens ao interior da ilha de S. 
Miguel; foi a 1º parte da collceção que prinei- 
piou a publicar com o titulo de Ensaios; trabalho 
de graude valor, tanto pela fórma littcraria, co- 
mo pelas noticias historicas referentes ás povca 
ções que percorreu, e nos Ensaios se oncontram. 
Em 1851 fundou a Revista des Açõres, jornal lit- 
terario muito curioso, consagrado principalnento 
aos interesses historicos de aquelle arehipelago; 


| mesmo depois do estar em Lisboa, continuou a 


redigil-a, até que termiuou a publieação em 1556. 
Em Lisboa revelou se como orador d'uma maço- 
naria politica de que era chefe o duque de Lou 
lé. Já então estava muito em ovidencia o seu ele- 
vado merito de homem de letras e de estudo. 
Apreciado por aquelle estadista, entrou para a 
redacção dejornaes doseu partido, n'um dos quaes, 
O Futuro, publicou, além das sceções politicas, 


| uma serie de valiosos artigos subordinados ao ti- 


tulo de Interesses Michaelenses, que fôram repro- 
duzidos pelo Correio Michaelense, de Ponta Del 
gada, em 1858. Foi assiduo collaborador do Pu. 
norama na nova srie que se começou a publicar 
em 1854, com o volumo XI. Nas colleeções d'es- 
to jornal, de então até 1857, oncontram se mui: 
tos artigos seus, uns assignados e outros não. Foi 
tambem redactor permanente do Archivo Pitto- 
resco, onde publicou artigos valiosos. Escreveu 
nos seguintes jornacs: O Progresso, em 1854, jor- 
ual politico, cuja direeção teve quasi dois annos; 
Angrense, Cartista dos Açõres, Correio Michaelen 
se, Verdade, Nação, Portuguez, Patria, Jornal do 
Commercic, Revolução de Setembro, Boletim do mi- 
nisterio das obras publicas, Federação, A Opi- 
nião, jornal que redigiu desdo julho de 1858 até 
março de 1859, ete. Collaborou em muitos jornacs 
iitterarios, como o Agricultor Michaelense, O Por- 
tugal Artistico,O Progresso Iulustrial, À Ilustração 
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Luso-braziteira, Revista Peninsular, Archivo Uni 
versal. Em 1559, como intuito de se instruir, reali 
seu uma viagem a licspanha, Inglaterra, França, 
Belgica e Allemanha, feita a expensas proprias, 
e que acabou de e aperfeiçoar na estatistica mo- 
derna sciencia que, com es seus variados rames 
sobre admiuistração publica, formava um vasto 
campe para a clle dedicar e scu grande talente 
c dar-lhe ampla margem Á realisação das suas 
cruditas investigações ecenomicas Em 5 d'agos 
te de 1862 foi nomeado chefe de secção, sendo-do 
pois pela transferencia de Carles Jesé Caldeira 
para aa alfandegas, promovido effectivamcutc a 
chefe de repartição, por decreto de 31 de dezem 
bro de 1854, legar que já estava desempenhando 
iuterinameuto desde 1860. Tratou-se de se fazer 
o recenscamento geral da população do rcine, 
José de Terres urdiu as peças officiacs tonden 
tes a esso fim; elaborou as instrucções para as 
autoridades, arranjeu modelos, creou methodos de 
trabalhe, idcou o systema de apuramente; e no 
fim de tres annes de inalteravel perseverança e 
censtante labor, a nação viu, com assombro, sair 
des prelos da Imprensa Nacional, autorisado pe 
lo governe, e maior, o mais perleito, c o mais ni- 
tide inquerito que nunca se vira em Portugal, 
sebre e importantissimo assumpto do Cense, ou 
alistamento geral da pepulação, feito pelo metho 
do neminal e simultanco. Precisou se saber quaes 
es recursos que a nação offerecia para es aquar- 
telamentos militares; o illustre estatistico encar- 
regeu-se cficialmente d'essa inquirição, e os tra- 
balhos que então se executaram, e ainda existem 
archivades, segundo dizem, sãe d'um valor ines- 
timavel. Muitas eutras reformas que se iutrodu 
ziram ues serviços publicos, cem geral acccita 
ção, se devcram a este distincto funccionario. Das 
numeresas comnissões de que se encarregou, as 
mais cspinhosas fôram as des inqueritos às com. 
paubias União Mercantil c dos Caminhos de fer- 
ro portuguezes, e da contabilidade geraldo minis- 
terie das ebras pyblicas, que não ficou conclui- 
da. Extra-oficialmente era Jesé de Terres o gc- 
rente, presidente e gevernader de muitas outras 
companhias bancarias e associações industriaes 
Tedes estes excessos de serviçes Ihe fôram cn 
fraquecendo as forças o auniquilando a saude. 
Tede entregue aos trabalhos da Cempanhia de 
mincraçãe Transtagana,da qual era acciunista e 
directer-gerente, e a tantos outros, chegava a 
passar noites iuteiras e consecutivas em conti- 
unas lucubrações, e na soluçãe dos mais compli- 
cados calçules seientifices. Em meados de 1573 
aggravaram-se-lhe espantosamente es seus pade- 
cimentes, o digne chefe de repartição de estatis- 
tica por couselhe dos medices, instade peles seus 
amigos e pela familia, quasi que compellido pelo 
preprie ministre, reselveu abandonar temporaria- 
mente e serviçe publico e largar de tedo a gc- 
rencia das associações, bem cemo todos os de- 
mais encarges. Mas nãe tardou a que a morte e 
arrebatasse, Jasé de Torres, despide de vaida- 
des, recuseu por vezes medalhas o distineções cem 
que e quezeram galardear. Rejeitou as conmen- 
das das erdens de Nessa Sonhera da Cenceição 
de Villa Viçosa, de S. Thiage e de S. Mauricie 
u S. Lazaro de Italia, que Ihe fôram offerecidas, 
Pende-lhe per ultime e geverne hespanhol con 
terido por surpreza a commenda de Izabel a Ca- 
thelica, José de Torres, entre es aceessoa febris 
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da dosuça, cxalteu-so e quiz recusal-a publica 

mente. Sendo aconscihado per amiges a quo tal 
não fizesse, guardou o diplema, mas cscrevcu 
u'clle polo seu preprio punhe, não acceito Era 
sociocorrespendente da Academia Real das Scien- 
cias de Lisboa, que lhe havia sido conferido em 
8 de maio do auno de 1862 por unanimidade de 
votos, e de muitos estabelecimeutos scientificos 
da Europa. Bibliographia: Bento de Goes, peque. 
nos quadros romanticos (foi a 2. parte dos En 

satos), Ponta Delgada, 1351; Vantagens que convi- 
dam ao estabelecimento de uma fabrica de fiação e 
tecidos de algodão em Alcobaça; saiu anenyme; 
Lisboa, 1854; O que é a guerra do Oriente? Dis- 
curso traduzido do francez, de Victor Hugo, Lis 

boa, 1855; sem o nome do traducter; Melhora- 
mentos industriaes e ogricolas de Alcobaça, Lis 

boa, 1858; com uma planta topographica litho- 
graphada, fez-se outra edição em 1811; Crises 
alimenticias. Causas, remedios; discurso pronun- 
ciado em 1 de dezembro de 1856 no Centro promo 

tor dos Melhoramentos das classes laboriosas, Dis- 
boa, 1857; Tudo no mundo é comedia, comedia em 
3 actos, Lisboa, 1860; Já viu o cometa? eomedia 
em l acte; é o n.º 5 da 2.º serie do Theatro para 
rir, Lisboa, 18€0; Lendas peninsulares, Lisboa, 
1861, 2 temos; Relatorio-consulta da repartição 
de estatistica ácêrca da estatistica geral de Portu- 
gal; (supplemento ao boletim do ministerio das 
obras publicas), Lisboa, 1861; Relatorio da com- 
missão de inquerito nomeada em portaria de 14 de 
janeiro de 1863 á administração e gerencia da 
companhia «União Mercantil», Lisboa, 1861. Na 
qualidade de secretarie da dirceçãe da Compa- 
nhia de mineração Transtagana, organisada em 
1863, coordeneu e imprimiu os relateries da mcs- 
ma direcção. Collaborou no Almanach rural dos 
Açôres, cm 1851, mandado publicar pela Sscicda - 
de promotora de Agricultura michaelense, Ponta 
Delgada, 1850; e no Almarach democratico para 
1855, Lisba, 1854. Do que em jornaes publiceu, 
são de mais alcaneo os seguintes trabalhos: Pa- 
droado portuguez no Oriente; na Patria de 1850, 
n.ºº 39 e 50; Portugal na exposição universal de 
Paris; Caminho de ferro de Badajoz; Minas de 
Portugal; Interesses açorianos; Reforma munici- 
pal. D'estas sorics de artiges saiu a primeira na 
Revista Peninsular, temo | — a segunda e terceira 
ue Jornal do Commercio, de 1857 — e as duas ulti 

mas ne Futuro, de 1858; Inatrucção elementar; no 
Panorama de 1853; Ortginalidade da navegação 
do Oceano setentrional, e do descobrimento de suas 
ilhas pelos portuguezes no seculo XV; é uma memo- 
ria dividida em 4 partes, inserta no Panorama, 
1351; Fastos açorianos, no mesmo jernal, 1856; Di- 
luvio de luz; Espantosa inundação do mar; À 
Flóra; sairam tedas 3 ne Panorama, 1857; Alda; 
Constancia de jesuita; ambas na Ilustração Luso- 
Brazileira, vel. 1; Reinado de D. Afonso VI; é 
uma epanaphorida historica, em que estãe dia a 
dia, c hora a hora regista los tedes as actos, prin - 
cipalmente demestices de aquelle malfadado me- 
narcha até ácpoca da sua anuullação pelitiea, 80- 
bretude ne periede em que foi casade, c mais se 
censpireu, tanto da sua parte como da de seu ir- 
mão D. Pedre; Açóres, Olho por olho, dente por 
dente; Rei ou impostôr? Fernão de Magalhães; 
Vasco Lopes, mestre de S. Thiago; as series do 
estes O artigos acham-se no Archivo Pittoresco, 
volumes lI e HI; D. Antonia Prior do Crato, os- 
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tudo historico ácêrea d'este infeliz principe, pre | Angola. Não concluiu, porém, esta estação, desis- 


tendente ao throno do Portugal. Desde 1843 se | tindo da carreira de medico naval, pelo que in- 


consagou ao estudo e investigações da historia 
das ilhas dos Açõres. Para isso consultou os mais 
importantes psckios locaes, o archivo nacional da 
Torre do Tombo, e algumas bibliothecas nacio- 
nacs o estrangeiras. Foi com esta campanha de 
quasi 18 annos quo alcançou formar a sua Col- 
lecção de Variedades Açorianas, a qual é compos 
ta de impressos o maauscriptos, contendo muitas 
obras. 

Torres (D. Fr. José Maria da Silva). Monge 
benedictino, doutor em thcologia pela Universi 
dade de Coimbra, arcebispo de Gôa, etc. N. em 
Caminha a 14 do outubro de 1800, fal. em Lisbva 
em 1855. Era filho de Domingos Francisco da 
Silva. Vestiu o habito de monge benedictino, to 
mando o nome de Fr. José de Jesus Maria Tor- 
res. Matriculou se depois na Universidade, dou- 
torando se em 24 de julho de 1831, ficando como 
oppositor da faculdade. Regeu no Collegio das 
Artes a cadeira de philosophia, passando depois 
à regencia da mesma cadeira no Lyceu Nacional 
de Coimbra, até que a 27 de janeiro de 1813 foi 
nomeado arcebispo de Gôa e primaz do Oricnte. 
Partiu para a sua diocese, e desembarcou em 
Pangim a 2 de março de 1844, tomando posse do 
sou elevado cargo 5 dias depois. Era um padre 
liberal, e déra provas d'isso em 18t1 publicando 
um discurso que tencionava recitar perante a as 
sembleia conimbricense a 8 de maio d'esse anno, 
anniversario da entrada do cxercito libertador 
em Coimbra. Na India começou a manifestar o 
scu espirito liberal e patriotico, e teve por isso 
graves dissenções com a Santa Sé Apostolica, que 
motivaram o vêr se obrigado a resignar as suas 
funeções em 1849, sendo escolhido para coadju 
ctor e futuro successor do arcebispo de Braga, 
com o titulo de arcebispo de Palmira. Regressou 
então ao reino, onde foi nomcado par do reino, 
agraciado com a gran-cruz da ordem de S. Thia 
go da Espada, recebeu o logar de commissario ge- 
ral da Bulla da Cruzada, o de provedor da Mise- 
ricordia, ete. Escreveu: Regulamento para os se- 
minarios, datado de 15 do junho de 1847. Foi pu- 
blicado no n.º 6, do mesmo anno, do Jornal da 
Santa Egreja Lusitana do Oriente, de que era um 
dos redactores. Tanto n'este jornal como no Bo. 
letim de Göa, existem, segundo consta, varios ar- 
tigos seus, posto que sem declaração de nomes, 
escriptos em defeza do padroado portuguez, e 
Fe a jurisdicção e invasões dos propagandis 

as. 

Torres (Leonardo Moreira Leão da Costa). 
Cirurgião-medico pela Escola Medico-Cirurgica 
do Porto. N. na treguezia do S. João das Covas, 
uo concelho de Louzada, a 9 de fevereiro de 1815, 
fal, em Lisboa a 9 de abril de 1394, Era mais co- 
nhecido pela abreviatura do seu nome, Leonardo 
Torres, sendo filho de Justino Moreira da Costa 
Torres, e descendente da nobre familia dos Pê- 
gas. Dedicou sc 4 mediciua, cursando a referida 
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Escola Medica, defendendo these a 22 de julho | 


de 1872, a qual se publicou n'essc mesmo auno, | 


com o titulo: Algumas palavras ácêrca da alimen- 
tação como meio therapeutico nas doenças agudas, 
casos de ferimento e operações. No 1.º anno do 
curso assentou praça na armada para seguir a 
carrcira de medico naval e concluida a sua for 
matura, partiu para Africa a fazer a estação de 


demnisou o Estado com 8008009 reis. Regressan - 
do a Lisboa dedicon-se å clinica particular, mas 
o seu espirito irrequicto e activo não se limitou 
simplesmento Á vida de clinico, e envolveu se na 
politica, que ora a sua paixão. A sua palavra ins- 
pirada e cloquente arrebatava os auditorios, quer 
em comicios quer em conferencias publicas. Era 
grande a sua popularidade, porque estava sem- 
pre ao lado do povo, com as convicções da sua 
alma generosa e boa, pugnando pelas regalias 
publicas, pela dignidade da patria, pela regene- 
ração da sociedade portugueza, pelo trabalho na- 
cional. Este ultimo mereceu lhe especial atten- 
ção, pois foi um dos fervorosos defensores do pro» 
teccionismo á iudustria portugueza, e sobro este 
assumpto escreveu e discursou largamente. Foi 
notavel a campanha que ello fez, quando a Ca. 
mara Municipal de Lisbôa pôz a concurso a illu- 
minação da cidade, e d'esse concurso resultou fi- 
car vencida a antiga Companhia 1 isboncnse de 
Iluminação a Gaz, de que o dr. Leonardo Torres 
era um dos directores. Os factos vieram dar-lhe 
rãzão, pois cmpregou todos os scus esforços para 
ovitar a fusão das duas companhias, que mais tar- 
do se realisou. O dr. Leonardo Torres foi um dos 
socios mais prestantes da Sociedade de Geo- 
graphia de Lisboa; collaborou em diversas publi - 
cações, principalmente cm assumptos economicos 
e sociaes. Escreveu: 4 defeza do trabalho nacio- 
nal, Porto, 1879. E' a collecção de artigos que, 
səb o titulo de Pautas aduaneiras, publicára an- 
tes no jornal Actualidade, do Porto, em 1878 e 
1879. 

Torres (Lucas Evangelista). Decano dos typo- 
grapbos portuguezos. N.a 18 de outubro de 1822, 
e fal. a 4 de agosto de 1895. Era filho d'um con- 
victo liberal, Manucl de Jcsus, voluntario das tro- 
pas de D. Pedro IV, onde chegou ao posto de ca- 
pitão. Quando seu pae morreu, andava Lucas Tor- 
res estudando para medico, tendo já o curso mui- 
to adeantado, pois que frequentava o 1º anno de 
hospital, porém essa morte não lhe permittiu con 
tinuar os estudos. Todavia ha indicações de que 
seu pae cra riquissimo, negociava em larga es- 
cala em vinhos, tinha grandes armazcns na 
rua dos Bacalhoeiros, juuto da celebre Casa 
dos bicos; tendo, porém, um socio, o pur não 
haver escriptura nem outras maiorcs provas que 
pudessem valer nas epocas calamitosas das luctas 
civis que atravessava a nossa patria, Lucas Tor- 
res viu-se esbulhado da herança paterna. Assim, 
wuito novo, orpbão e pobre, foi para a typogra- 
pbia d'um seu parente, e ali aprendeu a arte, a 
qual fez progredir, e se engrandeceu no konroso 
mister de editor intelligente o consciencioso, 
adquirindo grande fama entre os da sua classe, © 
contaudo numerosos amigos. Lucas Torres honrou 
muito a arte typographica, de que foi um pres. 
timoso propagandista. Era homem illustrado, 
muito conhecedor da sua arte, e dedicado á leitu- 
ra de livros bons e instructivos, enriquecendo 
assim o espirito, tornaudo sc um repositorio de 
litteratura historica e amena. Principiando a 
exercer a sua industria em epocas agitadas de 
bem triste memoria, bastantes vezes foi victima 
das perscguições civis que a clle, como liberal 
convicto quecra, lhemoviam osinimigos da liber- 
dade. Quantas vezes a sua typographia foi assal. | 


181 


POR 


TOR 


tala por emissarios do governo, e quantas vezes | naudo Augusto Torres, actual director da oflici- 
dostruida. Na verdade, os inimigos tiuham razão, | ciua typographica da Impr»asa Lucas. V. Tor- 
porque d'ali saiam os mais vibrantes brados de | ras (João Itomano), u'este volume, o Lucas & Fi. 
liberdade, impressos em segredo nos prelos ma- | lho, no volume IV. 

uuaes por Lucas Torres, saiam alguns jornaes e | 


pamphletos que muito contribuiram para a pro- 
pagauda liberal. Todavia, escondido, ora aqui, 
ora acolá, ia imprimindo os vibrantes originaes 
de Aatonio Rodrigues Sampaio, para o Espectro; 
os originaes biliosos e chocarreiros do padie João 
Candido de Carvalho, esse celebre jornalista sa- 
tyrico e verrinoso do Cortador, do Azorrague, do 
Democrata, e redactor do fabecão, de impagavel 
memoria. Proseguiudo n'esta sua arte que tan- 
tas incertezas e desgostos lhe acarretava no meio 
da falta de segurança que caracterisa as luctas 
civis, Lucas Torres, que já cstudara para medi 

co, foi illustrando se ainda mais com o convivio 
dos principaes homeus de letras. D'ahi o tornar- 
se um escriptor a quem uão faltavam primorcs 
de estylo nem erudição de conhecimentos de va- 
riala natureza. Foi assim que nos ultimos 25 an- 
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uos da sua existencia, teudo-se já avantajado ás 
largas empresas editnriaes, editou a Educação 
Popular, collceção de 16 volumes sob a direcção 
de Pinheiro Chagas; a Encyclopedia das Fumi- 
lias, que já contava mais de 100 volumes quando 
falleceu, e que aiada se publica na mesma 
typographia, de que é proprictario seu filho 
Manuel Lucas Torres; A Bibliotheca Universal, 
colleeção de 40 volumes, sob a protecção do gran- 
do visconde de Castilho, na qual collaboraram os 
mais notaveis escriptores. Foi na Encyclopedia 
das Familias que Lucas escreven com maior assi- 
duidade, collaborando tambem superiormente nos 
Jornaes Federação c Artista. Das suas aptidões 
de escriptor c de editor resultou o bom exito de 
muitas empresas d'esso genero. Caracter cxem- 
plar, repartia sabiamente o tempo pelos seus mul- 
tiplices encargos e trabalhos de administração da 
sua importante casa. N'ella eneamiuhou na vida 
pratica do trabalho, n'um certo meio littcrario 
artistico, seus filhos, os estimados editores João 


Torres (Luiz da Motta Feo). Cavalleiro da ca- 
sa de D. João V, militar, otc. N. em Lisboa a 8 
de abril de 1732, onde tambem fal. a 14 de outu- 
bro de 1813. Era filho d'uma familia nobre. T'i- 
uha apenas 3 anuos quando foi nomeado cavallei- 
ro da casa do citado monarcha, c em 1741 caval- 
leiro da ordem de Christo com 128000 reis de 
tença Aos 8 anuos succedeu a seu pao uo cargo 
da Casa de Ceuta, logar de que tomou posse em 
1753, quando completou 21 annos de edade. O 
marquez de Pombal, por uma d'aquellas suas re- 
formas rasgadas, que faziam tautos descontentes 
mas que tão bons resultados produziam, suppri- 
min o officio, sem indemnizar o proprietario. Te- 
ve de seguir outra carreira, e a 27 de julho de 
1769 sentou praça de soldado voluntario no regi- 
mento de cavallaria de Cascaes, escolhendo esta 
arma por ser mestre cm equitação,arte qua apren- 
dera com o marquez de Marialva D. Pedro. Em 
1771 passou para o regimento de Mecklemburgo, 
sendo reconhecido cadete em 1779. Em 1788 foi 
uomeado capitão general da capitania do Ceará, 
e partiu para o ssu governo a bordo do Real Pe. 
dro em 1789. Demorou-se algum tempo em Per- 
nambuco, e seguiu depois n'uma sumaca para o 
Ceárá, onde chegou a 4 de novembro. Governou 
10 annos esta provincia com grande acerto, de: 
senvolvendo a cultura do algodão, augmentando 
os reudimentos da fazenda publica, e acudindo 
com energia aos males da seuca que era então o 
grande flagello da provincia do Ceará. Em 1799 
entregou o governo ao seu successor Bernardo 
Manuel de Vasconcellos, e seguiu para a Europa 
abordoda charrua Santo Antonio Polyphemo, com 
mandada pelo 1.º tenente José dos Santos Lopes, 
por alcunha O Laranja. Naufragou, e salvo pelo 
navio Trajano, entrou em Lisboa absolutamente 
privado de todos os recursos, porque as suas eco- 
nomiaslh'as cugulira o mar. Deram-lhe uma tença 
de 3008009 reis annuacs. 

Torres ( Manuel José Sarrea Tavares Garfias). 
Senhor dos morgados de Donalda, em Portimão, 
e os de Garfias e Quelfes, em Faro. N. em Villa 
Nova de Portimão em 28 de setembro de 1803, 
oude tambem fal. a 5 de dezembro de 1891. Era 
filho do coronel do regimento de milicias de La 
gos, c de sua mulher 1). Rita de Cassia de Aze 
vedo Coutinho. Estudou preparatorios no semi- 
nario de Santarem, habilitando se para entrar na 
Universidade de Coimbra, onde se matriculou em 
direito, e fez acto do 1.º e 2.º anno, em 1826 e 
1827, não proseguindo no curso em consequencia 
do attentado perpetrado pelos academicos contra 
os lentes no dia 18 de março de 1828. Penalisado 
por este tristissimo acontecimentv, retirou se pa- 
ra Lisboa c mezes depois para Portimão, assen- 
tando praça no regimento de milicias, e sendo 
promovido a capitão da 1.º companhia de grana- 
deiros do regimento de milicias de Lagos, por do- 
creto de 1 de julho de 1829. Seguiu até à morte 
o partido miguelista, pelo qne foi muito perse- 
guido. Por fallecimento de sen pae e de scu ir- 
mão mais velho, herdou os morgados acima cita 
dos. Casou em Lisboa a 15 do agosto de 1850, no 
oratorio de seu sogro à praça das Flóres, com D. 


Komaao Torres e Manuel Lucas Torres e Fer | Maria da Piedade Michacla da Motta Feo Plen- 
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riques de Castello Branco c Torres, filha do João 
Carlos Carlos Feo Cardoso do Castello Braneo, 
e do sna muller, D. Maria do Carmo Baĉna Fal- 
eño Van-Zeller Henriques de Noronha. 

Torres (Marianna). Actriz que muito se dis 
tinguiu nos theatros de Lisboa no começo do se- 
eulo passado. Em 1812 representou no Salitre, 
com muito exito, no drama Catharina II, impera 
triz da Russia. Em 1815 ainda se conservava 
n'aquelle theatro. Não se conhecem outras noti- 
eias a sen respeito, mas devia ser aetriz de gran- 
do valor, em vista do que Adrien Balbi diz a seu 
respeito, no seu Essai Statistique sur le Jvoyau 
ne de Portugal: «E' a primeira actriz portugueza, 
sobresaindo muito nos papeis de paixão o na tra 
gedia.» 

Torres (Santos). Professor de eirurgia no hos- 
pital do Todos os Santos. N. om Cezimbra a 1 de 
novembro de 1676, fal. em 1749. Foi nomeado em 
15 de junho do 1717, com o ordenado do eirur 
giões do males, e mais 308000 reis por anuo pa 
ra eompôr e appliear remedios que lhe ensinara 
o medico hespanhol, seu collega, D. Jeronymo 
Garneria, quo n'aquello tempo estivera no hos 
pital. Foi eirurgião da eamara do infante D. An 
tonio, irmão de V. João V, o examinador de ei- 
rurgia. Aposeutou-se em 1743 com o ordenado por 
inteiro, falleeendo poueo depois. Escroveu: Prom- 
ptuario pharmaco e cirurgico, em qne se acharão 
limitados os pesos, quantidades, fórmas e disposi 
ções de muitos e singulares remedios simples e com- 
postos, Lisboa, 1741; fez se 2." edição em 1156 

Torres (Thomaz). Medico e astrologo d'el-rei 
D. Manuel 1. Era bacharel formado em mathe 
matiea o foi lente da cadeira de astronomia va 
Universidade, que então estava em Lisboa, re- 
gendo a referida eadeira, até que a Universida 
de se transferiu para Coimbra em 1537. 

Torres. Pov. o freg. de Santa Agueda, da 
prov. da Beira Baixa, cone. e com. de Traneoso, 
distr. e bisp. da Guarda; 131 fog. e 517 hab. Tem 
ese, do sexo fom. o est. post, Dista 8 k da séde 
do cone. e pertenee à 2.2 div. mil. e ao distr. do 
reerut. e res. n.º 12, com a séde em Trancoso. A 
terra é fertil em milho, centeio, castanhas, legu 
mes e algum vinho. À esta freg. está annexada 
desde o prineipio do seculo passado a de Santo 
Amaro, do Freixão. || Povoaçoes nas freguezias: 
S. Paio, de Branhaes, cone. de Povoa do Lanho- 
so, distr. de Braga. || Sauto Antonio dos Olivaes, 
cone. e distr. de Coma il Santa Maria, de Guar- 
dizella, cone. de Guimarães, distr. de Braga. !| O 
Salvador, do Ribas, cone. de Celorico de Basto, do 
mesmo distr. || S. Miguel, de Villarinho do Bair- 
ro, one. de Anadia, distr. de Aveiro. || N. Sº da 
Assumpção, de Oriolla, cone. de Portel, distr. do 
Evora. 

Torres d'Apra. Pov, na freg. de S. Clemente 
e cone. do Loulé, distr. de Faro. 

Torres de Mascarenhas (Arsenio Augusto). 
Bacharel formado em direito pela Universidade 
de Coimbra, antigo professor do Collegio Militar, 
do Lyeeu Central de Lisboa, Passos Manuel o do 
Lyeeu Maria Pia. Nasceu na Covilhã em 1847, 
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ecneluin a formatnra em direito em 1873, fazer- 
do parte do eurso a quo pºrteneeram os notaveis 
poetas Guerra Junqueiro e João Penha. Queren- 
do primeiro seguir a earreira da magistratura ju- 
dieial, veiu fixar a sua resideneia temporaria em 
Lisboa no mesmo anno em que havia terminado 
seus estudos; mas diversas eireumstaneias o obri- 
garam a mudar de rumo, preferindo abraçar a 
carreira do magisterio quo já em Coimbra tinha 
exoreido, sendo ainda aecademieo, e para a qual 
se sentia com deeidida vocação. Convidado a fa- 
zer parte do eorpo docento do Collegio Militar, 
em 15 de outubro do 1873 foi nomeado professcr 
interino das cadeiras de philosophia e litterat- 
ra d'aquello estabelecimento onde, passados dois 
annos, por proposta do direetor, então o general 
José Paulino de Så Carneiro, era eondeeorado e 
louvado polos serviços prestados ao ensino; e por 
deeroto do 31 de janciro de 1887 foi provido vi- 
taliciamento no logar do professor effeetivo do 
mencionado Collegio o eollocado no 3º grupo que 
então abrangia as cadeiras do geographia, de 
historia e de philosophia. Por deereto de 10 do 
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novembro de 1537 foi transferido para o lycen 
central de Lisboa e eollocado no 3.º grupo com 
todos os direitos e vantagens de que gozava no 
Collegio Militar, onde todavia continuou a exer- 
eer em commissão o magisterio até ao fim do an- 
no lectivo de 1890 em que, a seu pedido, foi exo- 
nerado d'aquella eominissão. Ao despedir-se do 
Collegio Militar foi lhe entregue um offieio quo 
havia sido publicado em Ordem Collegial, no 
qual o direetor, que era então o falleeido gene- 
ral Franeisco Maria da Cunha, fazia constar que 
o procedimento do professor Mascarenhas fot sem- 
pre o mais correcto, desempenhando-se dos seus de 

veres de maneira digna de louvor, merecendo-lhe 
por isso a maior consideração. Em 1835 pas 

sou tambem a fazer parte do corpo docente da 


muito novo começou a estudar o latim e o fran- | escola do ensino secundario, ereada pela camara 
eez em Santa Marinha, pequena povoação nas | munieipal de Lisboa' para o sexo feminino com 
abas da serra da Estrella, pertencente ao con. | o none deEscola Maria Pia, depois convertida em 
celho de Ceia. Em 1864 toi mandado para Coim- | lyceu feminino com a mesma denominação. Por 
bra onde completou com distineção o eurso do | cífeito das reformas do ensino secundario, deere- 
lyceu. Matrienlou-se na Universidade em 1868 e | tadas em 22 de dezembro de 1+94 e de 29 d'agos- 
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to de 1905, foi o professor Mascarenhas colloca- 
do no 4.º grupo dos referidoslycens. Fez parto de 
uma commwissão encarregada de propôr ao gover- 
no as alterações que devessem ser feitas no re- 
gulameuto do ensino secundario, decretado em 
1595 por ter mostrado a experiencia que aquelle 
regulamento necessitava de ser modificado. Por 
decreto de IG d'abril de 1903 foi nomeado vice- 
reitor do lyceu nacional que no anno anteceden 
te havia sido creado em Lisboa e iustallado em 
um edificio do Largo de S, Domingos; e, quando 
em 1995 foi este mesmo lyceu couvertido eim ly- 
ceu central (depois lyceu de Camões) e creado 
mais um outro lyceu central na 3.º zona, voltou 
o professor Mascareuhas a occupar o seu logar 
uo antigo lyceu ceutral (depois lyceu Passos Ma- 
nuel) Por essa occasião foi louvado em portaria 
de 20 de janeiro de 1906 por ter contribuido com | 
o seu zlo e provada competencia para a manuten- 
ção da disciplina e regular funccionamento dos tra 
balhos escolares no lyceu nacional. Bibliographia: 
Collaborou no Diccionario Historico, Geographi- 
co e Mythologico que uma sociedade de homens 
de letras publicou eia Lisboa sob a direcção do 
fallecido escriptor Pinheiro Chagas. Para o ensi- 
“ no primario e secuudario escreveu diversos li 
vros que pela sua clareza de dicção e fórma di- 
dactica teem obtido approvação official em diver | 
s03 concursos e são adoptados em muitos estabe 
lecimentos de ensino dv paiz, tauto publicos, co- 
mo particulares, a saber: Para o ensino da liu 
gua e litteratura portugueza: Noções Klementa. 
res de Poetica, 1819; Noções lilementares de Es- 
tulistica, 1853 (tendo já 13.º edição); Verbos da 
Lingua Portugueza, 1397; (3º edição); Para o cn- 
sino historico nos lyceus— Biographias, Aprecia 
ções e Narrativas, 1897; Historia Antiga dos Gre- 
gos o Romanos, 1398; Compendio de Historia de 
Portugal, approvado por decreto de setembro de 
1907 para uso dos alumnos das tres primeiras 
classes dos lyceus. Quarta edição illustrada com 
gravuras. Este livro já tinha sido adoptado ofli 
cialmente, quando a historia de Portugal cra ali 
ensinada; Compendio de Ilistoria Geral, approva- 
do por decreto de 7 de setembro do 1907 para uso 
dos alumnos das classes quarta e quinta dos ly- 
ceus. Segunda odição illustrada com gravuras; 
Questionario da Historia Universal, 1894. Para o 
ensino da historia nas escolas normaes e prima 
rias. Compendio de Historia Universal, approva- 
do pelo govorno para uso de todas as escolas uor- 
maca e districtaes do paiz, 1903. Edição actual 
mente illustrada com gravuras; Resumo de Histo- 
ria de Portugal, approvado pelo governo provi- 
sorio da Republica em portaria de 6 de novem- 
bro de 1910 para uso das escolas de instrueção 
primaria. Este livro tivora já diversas edições e 
a ultima tambem é illustrada com gravuras. Ul- 
timamente, sentindo-se com falta de saude e de 
forças para desempenhar o seu cargo em doisly- 
ceus, requereu que lhe fôsse dada a sua exene 
ração de professor do lyccu Passos Manuel, efi. 
casse autorisado a exercer o magisterio só no ly 
ceu nacional Maria Pia, mas com os vencimen 
tos e todas as outras regalias dos professores dos 
lycens centraes, o que lhe foi concedido pelo 
parlamento em maio do anuo de 1913. E’ ca- 
sado em segundas nupcias com a sr.* D. Thyr 
sa dv Alincida Antunes de Mascarenhas. Como func 
cionario, o professor Mascarenhas, havendo com 
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pletado já trinta c oito auuos de serviço cffeeti- 
vo, sempre diligenciou ser cxactissimo no cum- 
primento dos seus deveres escolares, sabendo 
manter a diseipliua nas aulas sem rigôres exa- 
gerados e conseguindo scr respeitado e cstimado 
dos seus alumnos não só pe'a affabilidade do tra- 
to, como pelo interesse « dedicação com que inal- 
teravelmente procurou cnsiual os e educal-os, e 
pela justiça, alliada á beuevolencia, com que sem- 
pre os julgou nos exames. Ultimamente o profes- 
sor Torres Mascarenhas, vendo ss obrigado a 
abandonar o ensino official por causa des seus 
padecimentos dos orgãos respiratorios nos dois 
anuos ultimos, requereu e obteve a sua aposen- 
tação. 

Torres Novas El rei D. Manuel fez 1.º mar- 
quez de Torres Novas a D. João de Lencastre, 
o 1.º que tomou este appellido, filho de D. Jor- 
ge, duque de Coimbra, filho uatural de D. João 
1l, e v. João IHE elevou o mesmo D. João de 
Lencastre a duque de Aveiro em 15,7 (V. es. 
te titulo). Filippe III fez duques de Torres No- 
vas os filhos primogenitos duques de Aveiro, em 
26 de setembro de 1519. O 1.º duque de Torres 
Novas foi D. Jorge de Lencastre, filho dos 3.º: 
duques de Aveiro. O 2.ºe ultimo foi D. Ray- 
mundo de Lencastre, filho do 1.º duque de Torres 
Novas, o qual negando se a reconhecer D. João 
IV como rei de Portugal, fugiu para Madrid e lá 
morreu, 

Torres Novas (D. Alvaro Antonio de Noronha 
Abranches Castello Branco, 1.º conde de Valada- 
res e 1.º marquez de), Gentil homem da camara 
e mordomo-mór de Ð. João VI, e de D. Pedro 
IV; par do reino em 1826; tenente-general, gran- 
cruz das ordens de Nossa Senhora da Conceição 
de Villa Viçosa e da Torre e Esnada, commen- 
dador da de Christo; presideuto da Junta do Com- 
mercio, etc. N. a 51 de agosto de 1776; ignora se 
a data do fallecimento. Lra filho de D. José Luiz 
de Menezes Castello Brauco Abranches, 6.º con- 
de de Valladares, gentil homem da camara de D. 
Maria I, otc. (V. este titulo), o de sua mulher D. 
Luiza Josepha Maria Rita Antonia Fausta de 
de Noronha. Casou duas vezes: a pritneira, em 
31 de agosto de 1799, com D, Maria de Noronha, 
sua prima, filha dos 4.º* marquezes de Avgeja, 
que fal cm 1307; e a segunda a 16 de julho de 
1320 com D. Ignez José da Cunha, filha dos 3.º" 
condes de Povolide. O marquez de Torres Novas 
era o chefe da familia Noronha, na Peniusula, 
por ser 0 8.º neto, tegitimo, de D. Autonio de 
Noronha, 1.º conde de Linhares, 2.º filho de D. 
Pedro de Menezes, 3.º conde e 1.º marquez de 
Villa Rea!,3.º conde de Ourem, 3 ° capitão gover- 
nador de Ceuta, neto de D. Affonso, conde de 
Gijon c Noronha, filho natural de Henrique 
lI, de Castella, e de D. Izabel, filha bastar- 
da de D. Fernando I, de Portugal. Foi agra- 
ciado por D. João VI, sendo ainda regente, com 
o titulo de marquez de Torres Novas, por deere- 
to de 13 de maio do 1807. O seu brazão d'armas 
é o escudo esquartelado das armas de Noronha: 
no primeiro quartel as armas reaes de Portugal; 
uo segundo as de Castella, + no meio o escudo 
dos Menezes de Tarouca: O escudo do meio re 
partido em seis quarteis, no primeiro o estoque 
em campo de ouro; no segundo quatro barras ver- 


| melhas em campo do ouro; e no terceiro dois lo- 
- bos em campo de ouro; na ordem de baixo, as 


TOR 





barras, os lobos, c as barras, e meio d'este escu 
do o dos Menezes em campo de ouro o um annel. 

Torres Novas (Antonio Cesar de Vasconcellos 
Correia, 1.º visconde e 1° conde de) Gcneral de 
divisão, conselheiro, goveruador geral do estado 
da India, ministro da guerra, par do reino, gran 
cruz da ordem de Aviz, commendador das de 
Christo o de Nossa Senhora da Conceição dc 
Villa Viçosa, official da Torre e Espada, e gran- 
cruz da orlem ds Carlos IlI, de Hespanha, 
etc. Nasceu em Torres Novas a 9 de fevereiro 
de 1797, falleceu a 11 de uovembro de 18:5. 
Era filho de Antonio Narciso de Vasconcellos 
Correia, abastado proprietario, e de sua mulher 
D. Joanva Barbara da Costa Caria de Faria e 
Saude. Seguiu a carreira das armas, assentandu 
praça de 1815 no regimento de cavallaria n.º 7, 
foi reconhecido cadete, despachado alferes em 
1818, e tendo entrado na lucta com os : bsolutis- 
tas depois da outhborga da Carta Coustitucional, 
recebeu em março de 1827 o posto de tenente 
pela maneira distincta por que se havia portado 
durante a campanha, a que as acções da Ponte 
do Frado e da Barca puzeram termo. Emigrando 
no anno immediato para Inglaterra, depois de ter 
sido ferido na Ponte do Vouga, passou & ilha Ter 
ceira, e tão conhecidos eram os seus sentimentos 
liberaes e o affecto á causa da rainha D. Maria 
ll que foi escolhido para servir juuto de Mousi- 
nho d'Albuquerque, ministro e secretario de Es- 
tado, e quando este teve de sair da séde do go- 
verno, ficou Cesar de Vasconcellos encarregado 
do expedicute das repartições do reino, ecclesias- 
ticos, justiça, fazenda e marinha, tendo por col 
legas o conde de Ficalho na repartição dos nego- 
cios estraugeiros, c José Ferreira Sarmento, de 
pois conde de Sarmento, na repartição dos uego 
cios da guerra. Desde 1t de janeiro até 2 de ju 
lho do 1831 exerceu esse importante cargo, o 
quando se tratou de organisar o exercito liberta- 
dor, foi nomeado addido ao quartel mestre gene- 
ral. Durante o cêrco do Porto distinguiu-se em 
varias occasiões, o sendo n'esse periodo clevado 
a capitão e a major, depois de terminada a guer- 
ra civil foi eleito deputado, tomando asseuto na 
camara cm quasi todas as legislaluras até 1844. 
No ministerio que se organisou em seguida á re- 
volução do setembro de 1835, foi lhe dada a pas- 
ta da guerra, mas não chegou a exercer esse ele- 
vado cargo, e em novembro de 1840 foi promovi- 
do a coronel. Poucos annos depois, em 1816, Ce- 
sar de Vasconcellos, que não podia supportar a 
applicação que o governo estava fazendo dus 
priucipios liberaes, sem lhe importar se tinha ou 
não do seu lado as forças precisas para derrubar 
o governo, pôz se å frente do regimento de ca 
- vallaria n.º 4, e levantou o grito da rebellião em 
Torres Nuvas no dia 4 de fevereiro José Este- 
vão, muitos militares de todas as armas e diffe- 
rentes paizanos do partido setembrista em breve 
se reuniram ao valente e destemido corosel. O 
regimento u.º 4 seguiu para Castello Branco, on- 
de se lhe juntou um destacamento do mesmo cor- 
po e o regimento de infantaria n.º 12, e depois 
marcharam estas forças em direcção do Alemte 
Jo, mas alterando o plano voltaram para Castello 
Branco e a elles se uniu o conde de Bomfim. Os 
lnsurgentes perseguidos por uma divisão, com 
mandada pelo conde de Fonte Nova, acolberam se 
a Almeida, onde fôram bloqueados, e no fim de 
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| tres mezes de resistencia viram-se obrigados a 
| capitular, retirando-se os officiaes para o reiuo 
visinho. Na Hespanha se conscrvou Cesar de Vas- 
concellos até que a revolta do Minho de 6 de ou- 
tubro de 1816 lhe abriu as portas da patria, e 
tomando parte muito activa nas operações mili- 
tares das tropas da Junta do Porto, foi no fim da 
lucta escolhido para juntamente com o marquez 
de Loulé ajustarem a convenção de Gramido. 
Afastado novameute da scena politica até ao mo- 
| vimento da Regeneração em 1351, recebeu n'essc 
| anno a graduação de brigadeiro, e em maio de 
| 1855 toi nomeado governador geral da Índia, sen- 
do n'esse mesmo auno, por decreto de 12 de se 
tembro, agraciado com o titulo de visconde de 
Torres Novas. Tomando posse do governo a 3 de 
i novembro, prestou no Uriente serviços muito 
importantes, pelo que foi reconduzido em 1858 e 
1801, sendo em Gôa e em toda a India muito sen 
tida a resolução inabalavel que tomou em 1854 
de voltar a Portugal. Entre os factos principaes 
que assignalaram a sua administração na India, 
citaremos particularmente a abertura e reparação 
de muitas estradas e edificios, e o augmento das 
rendas publicas sem que para isso lançassc no- 
vos impostos e empregando apenas uma activa c 
constante fiscalisação e mais do que tudo a paci- 
ficação da provincia de Satary, onde desde 1746 
tinha havido 17 sedições, sendo a ultima no go- 
verno do visconde de OQurem, quo fôra o anteces- 
ror do Cesar de Vasconcellos. Foi durante a sua 
administração, em 1859, que se cxpôz ao publico 
o corpo de X. Francisco Xavicr, o que não se fazia 
desde 178:, calculando se que durante os 37 dias 
que durou a exposição coucorreram a beijar os 
pés do santo apostolo das Indias mais de 200 mil 
pessoas, não havendo memoria em Gôa do se te- 
rem lá visto tautas e tão varias nações reuui- 
das, porque de todos os pontos appareceu gente, 
sendo grando o numero de indios persas, mongo 
lcs, arabes, chins, judeus, protestantes, cm sum 
ma individuos de todas as crenças e de todas as 
castas. Em 12 de janeiro de 1860 foi ali tambem 
aberta uma exposição industrial da Índia Portu- 
gueza, no palacio archiepiscopal de Gôa, sob os 
auspicios d'este governador. A exposição encer- 
rou se a 8 do seguinte mez de fevereiro. Cesar 
de Vasconcellos foi elcvado a conde do seu ti- 
tulo por decreto de 21 de maio de 1862, sendo 
n'esse anno tambem nomcado par do reino, em 30 
de dezembro. Regressando a Lisboa em 1865, o 
conde de Torres Novas foi pouco tempo depois 
convidado para organisar um ministerio, mas re- 
cusou essa honra, e só muito instado acceitou a 
pasta da guerra no ministerio chamado da fusão, 
que se tormou à 4 de setembro sob a presiden- 
cia de Joaquim Antonio de Aguiar. O mau esta 
do da sua saude não lhe permíttiu occupar se com 
a sua habitual energia dos negocios da sua re- 
partição, e aggravando-se lhe os padecimentos, 
teve em 26 de setembro de se encarregar da pas- 
ta interinamente o visconde da Praia Grande. O 
conde de Torres Novas havia sido promovido a 
gencral de divisão em 1561. Eutre as distincções 
honorificas, já citadas, possuia tambem a mcda- 
lba n.º 9 das campanhas da Liberdade Havia ca- 
sado em Gôa com D. Maria Luiza Helena da Sil- 

veira e Lorena, filha do coude de Sarzedas. 
Torres Novas (José dz Vasconcellos Correia, 
2.º conde de). General de divisão, do conselho de 


165 


TOR 


TOR 


el-rei D. Luiz e seu ajudante de campo; gran- | liberal em 1828, e falleeeu no Limoeiro em 1833. 
cruz e commendador da ordem da Torre e Espa- | José de Vasconcellos Corrcia assistiu á acção da 
da; gran eruz de S. Bento de Aviz, commendador | Villa da Praía da Victoria no cia 11 de agosto 
da de Christo, cavalleiro da de Nossa Senhora da | de 1829, e tomou parte successivamente em to 
Conecição de Villa Viçosa, coudeeorado com as | das as campanhas emprehendidas com o fim de 


medalhas de ouro do valor militar, bons serviços 
e comportamento exemplar; gran eruz da ordem 
de Izabel a Catholica, de Hespanha, cte N. em 
Torres Novas a 31 de agosto de 180, fal. no 
Porto a 23 de junho de 1883. Era filho do abas- 
tado proprietario da localidade, Antonio Narciso 
de Vasconecllos Corrcia e de sva mulher D. Joan- 
ua Barbara da Costa Caria de Faria e Sande; 
irmão dv 1.º conde de Torres Novas (V. o artigo 
antecedente). Aos 16 annos de edade assentou pra 
ça, a 6 de setembro de 1820, como eadete de ea- 
vallaria, embreuhando-se desde logo na lucta ep 
tre os liberaes e realistas, que em 1323 assumiu 
extraordinario calor, por motivo da contra revo 
lução absolutista O primeiro baptismo de fogo de 
José de Vascondellos Corrcia foi em Arronches, 
a 14 de novembro de 1826, provando ali tal va- 
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lor que foi promovido a alferes por distineção. 
Quando, em 1826, o infante D. Miguel se procla- 
mou rei absoluto, o joven alfercs tazia parte da 
guarnição do Porto, que por aquelle motivo so 
revoltou, e por isso assistiu aos ataques da Ciuz 
de Morouços e da ponte do rio Vouga, sendo, co 
mo quasi todos os seus companheiros obrigado a 
emigrar Juntamente com seus 3 irmãos, Antonio, 
Guilberme e João, acolhendo se primeiro na Gal- 
liza e depois em Inglaterra. A ilha Terceira con 
tinuava,porém, a empunharo estandarte da liber 
dade, eapenas isto constou, osemigradoscorreram 
âquelle ponto, sendo os irmãos Vaseoncellos 
Correia dos primeiros a apresentarem se. Estes 
irmãos eram Antonio Cesar de Vasconcellos, de- 
pois conde de Torres Novas, Guilherme do Vas 
concellos, que veiu a fallecer no posto de general 
de brigada, reformado, em 1863, e João de Vas- 
concellos, que sendo tenente de cavallaria, veiu 
a morrer no cêrco do Porto, na batalha do 29 de 
setembro de 1532. Houve ainda outro irmão, Joa- 
quim do Vasconcellos Correia, que foi preso por 
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libertar os opprimidos do jugo oppressor. Tomon 
parte na expedição que se organisou na ilha Ter- 
eeira, e que veiu desembarcar nas praias do Min- 
dello em 8 de julho de 1832; assistiu ao reconhe 

cimento de Vallongo, em 22 do mesmo mez; ao 
ataque de Ponte Ferreira, em 23; e em ? d'agos 

to tomou parte na batalha de Souto Redondo, 


“eceupando deade a vespera o posto de tenente. 





Depois d'esta batalha o tenente Vasconcellos 
Correia foi mandado servir ás ordens do general 
visconde da Serra do Pilar, então governador da 
fortaleza. O dia 8 de setembro de 1832 foi terri- 
vel n'aquella posição, porque as forças inimigas 
oceupavam Villa Nova de Gaia e atacavam in. 
cessantemente a fortaleza. O bravo militar com 

partilhou das angustias d'esses momentos teme - 
rosos, e assistiu tambem ao notav.] bombardea 

mento que começou a 13 de outubro de 1832, ao 
romper do dia, e durou até ás 2 horas e meia da 
tarde do dia seguinte, A vietoria coroou o aperto 
da situação, e o inimigo foi completamente bati 

do em todos os pontos, apesar de se apresentar 
na força de 6:000 homens, distribuidos em tres 
columnas. Deu se então um facto que caracterisa 
perfeitamente e valor do bravo militar e o seu 
animo ousado. Em um dos dias em que se não 
podia atravessar o rio Douro, havia na Serra 
absoluta necessidade de levar participações e re 
ceber ordens no quartel imperial de D. Pedro. 
Todos julgavam impossivel passar a esta cidade. 
Foi então que José de Vascoucellos Correia se 
ofereceu para atravessar o rio e mettendo se 
dentro d'uma caixa, levou a cabo a sua tentativa 
com o melhor exito, apezar da passagem ser con 

tinuamente batida por duas peças de artilharia 
que o inimigo tinha no castello de Gaia. Quando 
se organisou o regimento de cavallaria nº 10, 
commandado pelo bravo barão de S. Cosme, o 
teneute Vasconcellos Correia foi por elle esco- 
lhido para ajudante d'aquelle regimento, e n'esse 
corpo que serviu durante o resto da lueta. O pri- 
meiro combate, a que assistiu, foi o que se deu 
no dia 25 de junho de 1+33, no sítio do Pastellei- 
ro, na Foz, portando se tão valorosamente que 
foi desde logo promovido a capitão. Quando, em 
18 de agosto d'esse anno, o inimigo desamparou 
a ala direita da linha, o regimento de cavallaria 
10 bateu as forças do intantaria © cavallaria 
até 4 estrada de Vallongo. ''erminada a lucta no 
norte, veiu com o exercito liberal para o sul fa- 
zendo parte do corpo do commando do mareehal 
Saldauha. Este general o encarregou da difheil 
empresa de ir surprebender, á frente apenasde 50 
soldados de cavallaria, um regimento inimfgo, que 
se estava organisando na Gollegã. Jisé de Vas 

concellos desempenhou -se com o maior exito da 
sua missão, pois fez prisionciros 20 officiaes de 
cavallaria e infantaria, ineluindo o commandan- 
te; tomou o casco de regimento de infantaria 
composto de mais de 100 praças de pret, 30 sol 

dados de cavallaria e muitas bestas de bagagem. 
Na sua retirada para Aimoster foi perseguido 
pelas forças inimigas que, ainda assim, não con- 
se guiram interceptar lhe a marcha. Tomou parte, 
com o duque de Saldanha, na tomada de Loiria, 
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em 15 de janeiro do 1841; avançando em seguida | nomeado par do reiuo. El-rei D. Luiz apreciava 
sobre Torres Novas, onde, além da infantaria | em extremo os clevados dotes do conde de Tor- 


realista, estava uma parte da afamada cavallaria 
de Chaves. O calor da Incta foi indescriptivel; o 


res Novas, Nomeára o seu ajudante de campo; 
testemunhara lbc a sua sympathia sempre que 


capitão José de Vasconcellos, encarregado da | para isso se offerecia ensejo; visitára-o ainda por 


guarda avançada, pôz em completa debandada 
um piquete de 40 soldados de cavallaria io Cha- 
vea, recebendo por essa occasião um grave feri- 
mento na cabeça. Quando arremettia novamente 
aquelle regimento, loi surprebendido c ficou pri 
sionciro alguna minutos, sendo promptamente res 
gatado á custa da valentia dos 20 soldados que 
ccmmandava, c especialmente 4 bravura do cabo 
Terena. Na acção da Torre do Bispo, em 30 do 
janciro de 1831, a cavallaria n.º 10, a que per- 
tencia » bravo José de Vasconcellos, bateu valo 
rosamente o inimigo, que deixou no campo mni- 
tas armas c munições, perdendo mais de mil ho- 
mens O marechal S Idanha vrdenara que o re- 
gimento n.º 10 e destacameutos n.º lL arremettes 
sem a todo o custo o quadrado formado pelo n.º 17 
realista; esse quadrado é rompido, e n'um prom- 
pto cac por terra quasi metade d'este ultimo cor- 
po. Nas luetas que sc seguiram ao periodo mais 
acceso da guerra, especialmente em 18 6 e em 
1346, esteve o illustre militar ao lado dos que 
pugnavam pela consolidação da liberdade. Em 
l de julho de 1844 foi promovido a major. Ao la- 
do de José Estevão tomou parte na reacção ini 
ciada contra o governo do conde de Thomar, re 
volução que tinha em vista a defeza dos princi- 
pios democraticos; e em 1846, ainda maior calor 
m'aquellas luetas, em que muito sangue toi der 
ramado. A 19 de abril de 1817 teve a promoção 
de tenente-coronel. Dois dias depois da entrada 
triumphal de Saldanha no Porto, fiuda a revo- 
lução do Minho, isto é, a 29 de abril de 1851, foi 
promovido a coronel, indo pouco depois comman 
dar o regimento de cavallaria n.º 4, aquartelado 
em Santarem. Tambem se eucarregon do varias 
commissões de serviço, que honrosamente de- 
sempenhou. À 5 de junho de 1365 foi promovido 
a gencral de brigala, sendo nomeado comman 
daute geral das gnardas municipaes. N'este com 
mando, estando em Lisboa, foi á sua actividade 
e encrgia que se devcu o abortamento de uma 
sedição iniciada no batalhão expedicionario da 
Zambezia, aquartelado em Alcantara. Pouco 
tempo depois, em 1868, foi escolhido para com- 
mandar interinamente a 3.º divisão militar, com 
a séde no Porto. Fôram taes e tantas as sympa 
thias e a consideração adquiridas no desempenho 
detãoimportantecargo, que pensando se emtrans 
ferir o brioso gencral para ontra comissão, um 
uumero consideravel de habitantes d'aquella ci- 
dade desde logo se apresson a dirigir uma repre 
sentação a el rei D. Luiz, pediudo a conservação 
de José de Vasconcellos Correia. D. Luiz com- 
prehendeu a consideração em que os portuenses 
tinham o seu valoroso defensor d'outros tempos, 
e promptamente satisfez á representação que lhe 
fôra dirigida em nome da invicta cidade liberal. 
Em 21 de janeiro de 1876 toi promovido a genc 
ral de divisão, s-ndo nomeado, por esse motivo, 
commaudante cffectivo da 3.º divisão militar. Por 
decreto de 21 de junho de 1877 recebeu a mercê 
do titulo de conde de Torres Novas, com que an- 
teriormente, em 1862, havia sido agraciado seu 
irmão, 0 general Antonio Cesar de Vasconcellos 
Correia. Pouco tempo antes havia sido tambem 
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vccasião da sua ultima visita ao Porto, e final- 
mente, nos ultimos dias em que a docuça vencia 
progressivamente o organismo do illustre geng- 
ral, tclegraphava sempre a pedir noticias do es 
tado do seu predilecto amigo. Além das distinc- 
ções já citadas, devemos mencionar a medalha 
algarismo n.º 9 das campanhas da Liberdade. A 
insignia da grau cruz da Torre e Espada que o 
valente gencral possuia, pertencera a cl rei D. 
Luiz I, que pessoalmente lh'a lançou ao pescoço, 
em testemunho dc apreço aos seus relevantissi- 
mos serviços e elevados dotes do caracter. O con- 
de de Torrea Novas casou duas vezes; a primei. 
ra, cm Angra do Heroismo a 16 de junho de 
1331, com D. Gertrudes Carlota de Vasconcellos; 
a segunda com D. Helena Margarida Mackoncelt, 
filha de José Maria Mackonelt, e dc sua mulher 
D. Maria Felizarda Marques. 

Torres Novas. villa da prov da Extremadu- 
ra, séde de conc. e de com., distr. de Santarem, 
Relação e patriarc. de Lisboa. Tem 4 freguezias: 
S. Salvador, Santa Maria,S Pedro e S. Thiago, 
que eram do padroado rcal, tendo todas collegia- 
das. Está situada em terreno plano, nas margens 
do rio Almonda, a 29 k. da capital do distr. Na 
da ha de positivo ácêrca da fundação d'esta villa. 
A dar crédito a alguns dos nossos antiquarios, 
os seus fundadores fôrem os gregos. Como o rio 
que ali corre tem alguma similhança com o Mon- 
dego (então chamado Monda ou Manda) lhe de- 
ram o nome de Aliomonda (outro Monda), que fa- 
cilmente se corrompeu no nome actual Almonda. 
(V. este nome). Proximo d'este rio fundaram os 
gregos uma torre, cercada 
de muralhas, à qual deram 
o noms de Neupergana 
(Torre Nova). Por capaço 
de 550 annos estevc essa 
fortaleza em podar dos va 
rios povos que habitaram 
a Lusitania n esse tempo, 
gregos celtas e phenicios, 
até que, 551 annos autcs 
da vinda de Christo, passou 
ao poder dos cartaginezes; 
mais tarde, 209 annos an- 
tes de Christo, o consul ro 
mano Publio Cornelio Sci- 
pião, invadindo a Lusita- 
nia, incendiou a fortaleza 
de Neupergama. Depois d'esta primeira inva 
são dos romanos, foi reedificada pelcs carta- 
ginczes, que lhe deram o nome de Kais pirgamo 
(Torre Queimada), conservando sempre esta de- 
nominação até que, 64 annos antes de Christo, 
achan io se toda a Lusitania no dominio de Ro- 
ma, os conquistadores reconstruiram e ampliaram 
a tortaleza, cercando a de novas muralhas, guar- 
necendo-a de torres, e construindo no scu ambi- 
to varias casas, para residencia dos seus solda- 
dos, casas, cujo numero foi pouco a pouco aug- 
mentando. Assim principiou a povoar-se a villa, 
a que deram o nome de Nova Augusta, Vencidos 
e expulsos os romanos pelos gôdos, os novos 
possuidores restituira n å fortaleza o nome pri 
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Brazão d'armas da villa 
de Torres Novas 
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mitivo, mas como em vez d'uma só torre oxistis- | do reiuo em Torros Novas. Entre outras providen: 


sem então bastantes, tanto na fortaleza, como 
uas muralhas cxteriores, ficou-se chamando Tor 

res Novas. Invadida a Lusitania pelos arabes, em 
716, o estando senhores d'ella por espaço de 432 
annos, até que, em 1148, a conquistou D. Affon- 
so IHcnrique. No anno de 1185 veiu-lhe pôr cêrco 
o miramolim de Marrocos á frente d'um grande 
exercito. Deu lho assalto o tomou-a no dia 14 de 
junho, fazendo em seguida arrazar a fortaleza 
e a povoação, pirtindo d'ali para Santarem, onde 
os nossos lhe fizeram pagar bem caro a barbari 

dade que praticára em Torres Novas, sendo morto 
a 16 de julho seguinte pclo iufante D. Sancho, 
depois D. Sancho I, e o seu exercito anniquilado 
D. Affonso Henriques mandou logo reconstruir as 
fortificações e a villa, mas em 11900 irmão do 
fallecido miramolisn e seu successor, sabendo que 
Portugal estava devastado pela fome e pela pes- 
te, invadiu o rcino pelo sul, e tomou varias pra: 
ças, incluindo Torres Novas que se entregou por 


cias governativas que se determinaram, foi uma, 
que andassem na côrte 2 prelados, 5 fidalgos, e 
8 cidadãos annualmente nomeados. Era uma es- 
pecie de commissão permanente das côrtes para 
servir de conselho junto do governo nos negocios 
importantes do estado. Outra vez se convocaram 
côrtcs om Torres Novas, foi em 1525, no tempo 
de D. João III, e n'ellas offereceram os povos ao 
rei 150:000 cruzados para o casamento da infan- 
ta D. Izabel com o imporador Carlos Y. Ainda 
se legislou sobre outros diversos assumptos. No 
reinado de D, João II serviu esta villa de assen- 
to á Casa da Supplicação, primeiro tribunal do 
reino, creado por D. João I. D'esta villa fôram 
chamados os juizes de aquelle tribunal, que sen- 
tencearamn o duque de Bragança D. Fernando II, 
no anno de 1483. El rei D. Manuel deu-lhe foral 
novo, em Santarem, no 1.º de maio de 1510, con- 
firmando os privilegios do antigo, que eram eguaes 
aos de Thomar. Torres Novas gozava o privile- 
~ 
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capitulação, o novamente a destruiu. Não tarduyu | gio de enviar procuradores ás antigas córtea, os 


a ser resgatada pelos portuguczus capitaneados 
por D. Affonso, filho primogenito de D. Sancho 
I que restaurou as forticações e mandou povoar 
a villa. D. Sancho deu-lho foral em outubro do 
mesmo anno de 1190. El-rei D. Diniz deu o se- 
nhorio d'esta villa a sua mulher, a rainha Santa 
Izabel, por occasião do seu casamento. Depois 
passou a alguns infantes até ao reinado de D. 
João II, e este monaroha deu o senhorio da mes 

ma villa a seu filho bastardo D. Jorge de Len- 
castre, duque de Coimbra, progenitor da casa dos 
duques de Aveiro, que fôram senhores de Torres 
Novaa até 1759, auno em que foi suppliciado co- 
mo regicida o ultimo duque d'esse titulo, pas- 
sando então para a corôa, assim como toda a 
opulunta casa d'aquelles fidalgos. Em 1438, tendo 
fallecido el-rei D. Duarte o succedido no throno 
seu filho D. Affonso V, contando apenas 5 annos 
de edade, fôram convocados a cô: tes os tres estados 
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quaes tinham assento no 6.º banco. O brazão de 
armas da villa é, em campo vermelho, uma torre 
de prata sobre terreno verde, tendo por cima das 
ameias um braço do guerreiro armado d'uma cla- 
va de ferro. As cercanias de Torres Novas são 
terteis e bem cultivadas, principalmento junto ás 
margens do rio Almonda, onde ha logares de 
muita belleza e amenidade, assombreados por ve- 
tusto e denso arvorcdo, e orlado de hortas 6 po. 
mares, que rega e fertilisa. Tem muitos açudes, 
levadas que represam as suas aguas, para que as 
quedas sirvam de motor a varias fabricas e gran- 
de numero de azenhas e lagares de azeite. O rio 
é aqui atravessado por 3 boas pontes: do Ral, da 
Levada e Ponte Nova, das quaes a mais celebre 
é a do Ral pela sua antiguidade, pois é coeva da 
villa primitiva. A designação de Ral parece re- 
cordar alguma grande matauça do tempo dos 
arabes. Na villa ha Misericordia e um bom 
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hospital. Teve 3 conventos: o de S. Grego- | os christãos. Outros dizem, que os moiros abri- 


gorio, de frades carmelitas calçados, fundado por 
D. Jaymo do Alencastre, bispo de Ceuta, no anuo 
de 1558, n'uma eminencia a pouca distancia do 
Rocio da villa. Existe ainda a egreja, e no sitio 
quo occupou o edificio do couvento, construiu se, 
depois de 1834, um hospital, a cêrca foi vendida 
a um particular, menos uma pequena parte, quo 
se conservou para logradouro do hospital. O con 

vento de Santo Antonio, era de frades arrabidos; 
foi fundado por D. João de Alencastro, I ° duque 
de Aveiro, em 1562, n'um sitio solitario chamado 
Liteiros, a 4 k. da villa. Foi depois mudado para 
o sitio de Berlé, ao N do rocio do Carmo, a 1 k. 
ao S da villa, perto da quinta dos Athouguias 

A sua primeira invocação era de N. S." do Egy 

pto, depois da mudança, é que teve a de Santo 
Antonio. O edificio do convento cstá em completa 
ruina, mas a egreja existo ainda, e bem conser 

vada. |O outro convento, chamado do Espirito 
Santo, cra de freiras tranciscauas da ordem ter- 
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ram estas galcrias e cavernas para d'aqui ex- 
trabirem pedra para a construcção do castello o 
da villa. E’ todavia mais provavel serem minas 
metalicas de phenicios ou rom2nos, o que parece 
provar esta opinião o apparecimento da imagem 
da Virgem, talvez aqui escondida pelos christãos, 
quando os moiros invadiram a Lusitania. Em oc- 
casiões de tempestades abrigam se aqui os pas: 
tores com os seus rebanhos, e tambem outras pes- 
soas accommettidas pelo temporal. Qualquer que 
seja a origem d'estas escavações, são ellas uma 
dascuriosidades geologicas, ou archeologicas mais 
notaveis de Portugal. O cemiterio da villa é bom 
e está muito bem situado. Estende-se pela espla 

nada do castello, e é cercado de torres e mura- 
lhas antigas, em logar alto, olhando para o rio, 
que lhe corre ao pé. Os habitantes de Torres No- 
vas fôram sempre muito industriosos, o que prova 
pelas suas antigas fabricas de papcl e de tecidos 
de algodão. Em 1845 fundcu aqui uma fabrica de 
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ceira; foi fundado por D. Branca, tia do arcebis- 
po de Braga D. Fr. Aleixo de Menezes. O edifi- 
cio foi vendido em 1834, depois construiram se 
ali algumas propriedades particulares. A 3 k. da 
villa está a formosa aldeia chamada o Logar das 
Lapas, cercada do verdejantes collinas, pomares, 


searas, vinhedos, etc, banhado tudo por um ri- | 


beiro, confluente do Almonda. O sólo em que está 
fundada a aldeia, em sitio eminente, é todo mi 
nado por uma longa serio de galerias e cavernas 
em fórma de labyrinto, que não é possivel per- 
correr sem guia e sem luz. À um dos lados ha uma 
caverna com 20) m. de circumfcrencia perfurada 
pela parte superior, e que contém um grande ni 
cho onde foi encontrada a imagem de N. S." da 
Victoria, que está hoje na egreja da mesma al- 
deia, com a invocação de N. S.* da Couceição. 
Estas escavações, de grande e perigoso trabalho, 
são attribuidas aos moiros para ali se acolherem 
durante as continuadas guerras que tinham com 


tecidos a Companhia Nacional de Fiação e Teci- 
dos de Torres Novas, que tem séde em Lisboa. 
Esta fabrica e a de Thomar são os dois estabele - 
cimentos industriaes mais importantes do distri- 
cto de Santarem. A fabrica occupa se da fiação 
c tecelagem de liuho, estopa, juta e todas as 
materias analogas, no que emprega as melhores 
machinas da especialidade, funccionando durante 
as estiagens uma poderosa machina a vapor, e 
no resto do tempo uma grande turbina belga mo- 
vida pelas aguas do rio Almonda. Emprega nu- 
merosos operarics de ambos os sexos. Us pradu- 
ctos d'esta fabrica tem concorrido a todas as cx- 
posições nacionaes e estrangeiras, desde a de 
Londres em 1851,6 em todas tem sido premiados, 
possuindo medalhas d'aquella exposição e das de 
Londres de 1861, Paris de 1855, 1867, 1878; Por- 
to de 1861 c 1865; Lisboa de 1863; Philadelphia 
de 1876; Vieuna d'Austria de 1873; e Rio de Ja- 
neiro de 18%0, ete. Torres Novas perteuccu ao ar- 
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eebispado dc Lisboa Oriuntal, e no secular, á 
provedoria de Santarem, supposto não ser das do 
numero da eomarca. N'ella entrava em eorreição 
o ouvidor de Moutumór o-Velho Em ző do janei- 
ro de 18:4 os constitucionacs apossaram-se de 
Torres Novas, depois d'um renhido combate eom 
as tropas miguelistas. Até esse anno houve na 
villa juiz de fóra, 3 vereadores, | procurador do 


) 


concelho, 1 escrivão da eamara, 1 juiz dos or- | é 
uhias de seguros; Montepio de N. S.º da Naza- 


phãos, eom aeu escrivão, l aleaide, e mais ofti 
ciaes de justiça; e no seu termo, AT juizes da 
vintena. Tinha 1 sargento-mór eom 11 eompa 
nhias de ordevanças Esta villa foi solar de mui 
tos fidalgos, com opulentos morgados, dos appel- 
lilos de Vasconeellos, Fimenteis, Mesquitas, Pi- 
meutas, Avellezes, Gouveias, Barretos, Mellos, 
Mogos, Carrilhos, Vellaseos, Castanhedas, Frei- 
res, Gameiros, Carneiros, Cottas, Pintos, Galvões 
e ontros A ceamara municipal tem um bom edif 
cio. Desde o meado do seculo passado tem-se pro- 
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escolas d'ambos os sexos, est. telegr. post. com. 
serviço de valores deelarados, eneommendas pos- 
taes, cobrança de titulos, letras e vales; feira au- 
nual, de S. Gregorio, a 12 de março e que dura. 
8 dias; mercado ás seguudas feiras, que é um dos 
mais importantes do paiz, e nos |.º* doiningos dos 
mezes, durando 3 dias o de mez de agosto; advo 

gados, agentes de diversas easag banearias im- 
portantes do paiz; agentes de diversas compa 


reth, hoteis, medieos, pharmaeias, restaurantes, 
produetor de cortiça, notarios, muitos estabeleci 
meutos eommerciaes e industriass; Associação 
Musical de Torres Novas, Associação Operaria, 
Centro de Educação Popular, Cluh Torrejano, 
Sociedade Operaria 1º de abril de 1907, Tennis 
Club, Tuna Turrejana, Theatro Virginia, eons 
truido em 1876, que perteuee ao AMoutepio de N. 
S.. da Nazareth; diferentes fabrieas de teeidos, 
typographias, etc. Tem-se publicado all os jor- 





Torres Novas — Hospital Civil e Egreja do Carmo 


cedido a grandes melhoramentos Recoustruiram 

se bastantes cdificios arruinados, eoustruiram-se 
outros novos; alargaram sc algumas ruas, em 1877 
demoliu-se o antigo areo da praça e as casas eon- 
tiguas,formaudoum bonito largo arborisado, plan- 
taudo-se varias arvores no largo do Carmo, e em 
ambos estes largos se mandaram eollocar alguos 
bancas. Construiu-so mn bom tribunal de justiça 
e cadeia eivil. Na camara municipal foi manifes- 
tada una mina de earvão de pedra, em dezembro 
de 1875. Foi em Torres Noyas que se mandou or- 
gauisar em 10 de duzembro de 1548 um deposito 
d eavallaria eom ensino da arte equestre, jogo 
de armas, instrucção de recrutas e ensino de ca- 
vallos, sendo por uma muito posterior organisa 

ção militar transferida para aqui, de Extremoz, 
a Eseola pratica de cavallaria, que ainda existe. 
Torres Novas perteneo å [.º div. mil, 2º bri 

gada grande cireumscripção inil. S, eao distr. de 
resut cores nº [6, com a séde em Lisboa. Ten 
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nacs: Golleganense (0O), 3 de janeiro de 1888; 
Imparcial, 10 de setembro de 1599; Serpa Pinto, 
9 de fevereiro de 1800; Ienascença, 1893; Jornal 
Torrejano, 9 de outubro de 158t a 26 de março 
de 1885; em 1913 peblieava se tambem um jor 
nal com o mesmo titulo. O cone. de Torres No- 
vas é um dus mais importantes da prov. da Ex- 
tremadara, tanto como ggrieola, como industrial; 
comprehende 19 fregueziascom8:55! fog eu5:255 
hab., seudo 17:072 do sexo mase e 18:183 do fem., 
numa superficio de 32:701 hect. As freguezias 
são as seguintes: S. Pedro, de Alcanena, 3:311 
hab.: 1:572 do sexo masc e 1:739 do fem; N.S. 
da Purificação, de Aleorochel, 84t hab.: 415 do 
sexo mase, e 429 do fem; N. S.º da Purificação, 
de Assentiz, 5:132 hab: 1:527 do sexo mase. © 
1:605 do fem.; N. v.e da Graça, de Bogalhos, 842 
hab.: 459 do sexo masc. e 433 do fem; 5. Siunão, 
de Burgueira, 1:159 hab.: 608 do sexo mase. e 581 
do fem; Santa Eufemia, de Chancelaria, 2:903 
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hab : 1:119 do sexo masc. o 1:187 do fem.; N. 8.º 
da Graça, das Lapas, 1:019 hab.: 498 do sexo 
masc. © 92] do fem.; N. S.º d'Assumpção, de Min- 
do, 1:+89 hab.: 918 do sexo inase. e 1:071 do fem ; 
O Divino Espirito Santo, de Monsanto, 1:067 
hab.: 506 do sexo masc. e 561 do fem; N. 5.º 
do O”, do Olaia, 2:093 hab.: 1:012 do sexo mase 
e 1:081 do fem.; N. 8.º do Pranto, de Paço, 1:188 
hab.: 573 do sexo masc. e 615 do fem.; N. S.º das 
Neves, de Parceiros da Egreja, 1:130 hab.: 551 
do sexo masc. e 576 do fem.; Santa Maria, de 
Pedrogão, 2:610 hab.: 1:284 do sexo masc. e 1:325 
do fem; N. S^ da Conceição, do Ribeira Bran- 
ca, 929 hab.: 445 do sexo masc. e 484 do fem.; O 
Salvador, de Torres Novas, 1:759 hab.: 268 do 
sexo masc. e 871 do fem; Santa Maria, idem, 
1:187 hab.: 855 do sexo masc. e 932 do fem.; S 
Pedro, idem, 2:147 hab.: 1:014 do sexo masc. e 
1:133 do fem.; S. Thiago, idem, 5:073 hab : 2:428 
do sexo masc. e 2:645 do fem.; S. Sebastião, de 
Zibreira, 810 hab.: 387 do sexo masc. e 423 do 
fem. O principal commercio do cone. é azeito, 
cereaes, vinho, passas de figo e seus derivados. 
Nos manuscriptos existentes na Academia Real 
das Sciencias de Lisboa, ha os seguiutes mauus 
criptos respeitantes a lorros Novas: Lista ou ca- 
talogo dos alcaides móres da villa;inscripção de le- 
etra gothica à porta da praça (eastello?): Kra de 
1412 dois dias de janeiro se começou esta obra por 
Lourenço Peres de Santarem —juiz por el-rei; Me- 
morias da villa de Torres Novas,para a sua Histo 
ria, e para a de Santarem, ilustrada por estar 
aquella nobre villa situada dentro do arcedigado 
scalabitanense, e não só sujeita no espiritual, mas 
tambem no temporal, « Juizo das Capellas, Bulla 
da S. Cruzada e Mampostaria-mór dos captivos, 
ete., Santarem, MDCCKXXX (1740). 

Torres Pereira (Antonio José). Entermeiro- 
mór do hospital de S. José, director da contabi 
lidade no ministerio do reino, provedor do Asylo 
de D. Maria Pia, cte. N. om Lisboa a 10 do mar- 
ço de 1813, onde fal. a 20 de setembro de 1880. 
Estudou o antigo curso commercial e começou a 
seguir esta carreira entrando para a casa de com- 
mercio de Ferreira & Irmãos Em 1834, porém, 
teve que deixar o commercio e ir sezvir como 
amanuense no Real Erario, para ser dispensado 
de assentar praça na milicia urbana, o que lhe 
desagradava muito, porque era liberal de convic- 
ção c não queria de fórma alguma pegar em ar- 
nas para detendero despotismo que odiava, con 
tra a liberdade que era toda a sua crença. Quan 
do se extinguiu a repartição do Erario, Torres 
Pereira, cujos meritos burocraticos se tinham 
manifestado apreciavelmente, foi chamado para 
o ministério da guerra, e depois para o do reino, 
oude continuou a sua carreira subindo rapida- 
mente postos no funccionalismo até chegar a di- 
reetor da contabilidade d'esse ministerio, logar 
em que-se conservou até fallecer. O conselheiro 
Torres Pereira era além d'isso, enfermeiro-mór 
do hospital de S. José, provedor do Asylo D. Ma 
ria Pia, conforme dissémos, e fôra agraciado com 
a commeuda das ordens de Christo e de Nossa 
Senhora da Conceição de Villa Viçosa, e com a 
da ordem italiana de S. Mauricio e S. Lazaro. 

Torres Sequeira ( Belchior Manuel Curvo Sem- 
medo). Fidalgo da Casa Rcal, cavalleiro professo 
nas ordens de Christo e de Nossa Senhora da 
Conceição de Villa Viçoea; capitão reformado do 
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| corp» de engenheiros, e escrivão dos portos sec 
| cos da Alfandega Grande de Lisboa, poeta, ete. 
N. em Montemór-o Novo a 15 de março de 1766, 
fal. em Lisboa a 28 de dezembro de 1358 Era 
nais conhecido pelo uome de Curvo de Semmedo, 
Seguindo o curso das escolas militares obteve o 
posto de official de engenheiros, mas, recebendo 
tambem nomeação de escrivão da mesa dos por- 
tos seccos da Alfandega de Lisboa, entregou-se 
a estas occupações pacificas e ao cultivo das mu- 
sas, como se dizia no seu tempo, adquirindo lo- 
go uma grande e merecida roputação de poeta. 
Entrou como socio da Nova Arcadia, tomando o 
uome de Belmiro Transtagano. Os seus dithyram - 
bos e os seus apologos, que lhe grangearam a 
denominação de Lafontaine portuguez,fôram aco- 
lhidos com merecido applauso, mas quando appz- 
receu um celebre soneto com que os arcades ful- 
minaram Bocage. este, furioso não sabendo a 
quem havia de attribuir o sonctc, arremetteu con- 
tra todos, e Curvo de Semmedo apanhou tambem 
a sua dóse. O epitheto com que Bocage o mimo- 
seou, foi o de vão Belmiro. Curvo de Semmedo 
não recuou, é batcu-se valeutemente com à gran - 
de poeta popular, sendo um dos poucos quo não 
ficaram esmagados na lucta. Tiveram ambos ca 
poetas renhidas contendas litterarias, e por mui- 
tos annos viveram como inimigos irreconeilia 
veis, porém afinal vierama congraçar-se, quando 
Bocage estava proximo a morrer, dirigindo sc 
mutuamente versos dignos do elevado talento 
dos dois illustres poetas. Curvo de Semmedo 
sobreviveu muito tempo a Bocage, ce peor giuda, 
sobreviveu a si proprio. Em 1803 publicára o 1.º 
e 2.º volumes das suas Composições poeticas; o 3.º 
volume em 1817 e o 4.º em 1835. Este ultimo vo- 
l lume, ainda que publicado em vida do seu autor, 
já não pôde por ellc ser coordenado nem revisto, 
pois havia perdido as suas faculdades mentacs 
nos ultimos annos. Em 1820 publicou tambem uma 
traducção das melhores fabulas de Lafontaine, 
cuja 2.º edição saiu em 1843. Quando em 1828 DD. 
Miguel se fez proclamar rei absoluto, Curvo de 
Semuedo seguiu o seu partido, ou por convicção, 
ou para não perder o logar, e publicou uma Ode 
na feliz exaltação ao solio portuguez do senhor D. 
Miguel I, ode que n'esse mesmo anno se impri 
miu, mas quo não foi incorporada no 4º volu- 
me das suas obras completas. Quando falleccu, 
havia já alguns 'annos que estava quasi idiota. 
Torres Vedras. Esta villa é uma das mais 
importantes o consideradas da prov. da Extrema- 
dura, séde de cone. e de com., e pertence à Re- 
lação, distr. e patriarc. de Lisboa Está situada 
em formosa planicie, cercada de paizagens pitto 
rescas, a 55 k, da capital do distr. ca 15 da cos- 
ta do Oceano. O terreno dos arredores é de ri 
quissima vegetação e torna se notavel pclos seus 
numerosos e abundantes vinhedos, sendo grande a 
colheita de vinhos que n'elles ae faz todos os an- 
nos. E' a villa rodeada de montanhas, sobre uma 
das quaes, a menos elevada, existia o antigo cas- 
tello, cujas ruinas ainda se vêem. Na encosta 
d'esta montanha está edificada uma parte da villa, 
a outra assenta na planicie, abraçando o monte 
junto da raiz por todos os lados, exceptuando o 
do norte. Segundo a ordem do exercito tem à 
freguezias denominadas: Santa Maria de Torres 
Vedras, S. Mamede de Torres Vedras, S. Miguel 
de Torres Vedras, S. Pedro do Torres Vedras e 


191 


TOR 


S. Thiago de Torres Vedras; o segundo o Censo 
da População de 1900 e o Diario do Governo n.º 
138 de 23 de junho do mesmo anno, que insore a 
divisão comarcã, tem apenas 4; Castello (santa 
Maria), S. Miguel, S. Pedro e S. Thiago. Segundo 
o referido Diario do Governo, a freg. do Castello 
é a mesma que Sauta Maria, ou Santa Maria do 
Castello, e a de S. Mamede de Torres Vedras é 
ade Veutosa (S. Mamede). Mas a despeito da 
letra dos documentos citados e d'outros ainda, a 
verdade é que a villa tem apenas duas fregue 
zias: Castello (Santa Maria) e S. Pedro, estando 
as outras annexadas já desde muitos annos: a de 
S. Miguel 4 do Castello e a de S “Thiago á de S 
Pedro. Junto e ao N da villa corre o rio Sizan- 
dro, sendo aqui atravessado por 3 pontes: a da 
Mentira, a de S. Miguel e a d'El Rei. No verão 
leva muito pouca agua, chegando por vezes a 
seccar completamente, mas nas grandes chuvas 
do inverno torna-se caudaloso e arrebatado. Nos 
temporaes que se deram no anno de 1876, as 
cheias lôram tão copiosas que as terras das suas 
margens sofireram graves prejuizos. Torres Ve- 
dras é uma povoação antiquissima; Oliveira Frei 
re e outros antiguarios, dizem que foi fundada 
pelos turdulos e gallos-celtas, 38 annos antes da 
vinda de Christo, ignorando se o nome que lhe 
deram. O que não padece duvida é a fundação 
ser muito remota; comtudo, a sua existencia mais 
conhecida é do tempo em que os romanos domi 
naram a Lusitania. Jostificam essa antiguidade 
4 lapides com inscripções latinas, encontradas 
nas suas visinhanças, e das quaes ainda existem 
tres: duas na quinta chamada da Rainha, ua 
freg. da Carvoeira, e a terceira embebida na pa- 
rede exterior da egreja parochial de Matacães, 
ao lado da porta travessa. Estas inscripções in 
dicam que existiu uma pov. importaute no local 
ondo se vê hoje a aprazível villa de Torres Ve- 
dras. À pov. começou a figurar na historia com o 
nome de Turres Veteres, depois da conquista da 
Lusitania pelos barbaros do norte, destruiduvres 
do imperio dos romanos. Parece que csse nome 
lha foi dado pelos godos on visigodos, por terem 
sido estes povos quo sujeitaram toda a peninsu- 
la iberica ao seu domiuio, que desfructaram por 
muito tempo. As palavras Turres Veteres, que em 
latim barbaro significam Torres Vedras, dão a 
entender que houve ali fortificações no tempo 
dos godos. D'elias se originou com alguma alte- 
ração o nome de Torres Vedras. Desconhece se 
completamente o qua sc passou durante o domi- 
nio dos gôdos, do jugo dos moiros e d'outros in- 
vasores da Lusitania; a historia da villa princi 
pia mais regularmente com a lundação da mo 
narchia portugueza. Quando D. Affonso Henri- 
ques tomou aos moiros Santarem e Lisboa em 
114% e alargou as suas conquistas por toda a Ex- 
tremadura, toi Torres Vedrasuma das praças moi- 
riscas que encontrou mais bem fortificadas, o que 
ofereceu maior resistencia, tendo afinal quo es 
der, no anno seguinte, 1148, aos invasores chris- 
tãos que, entrando os muros da povoação, des 
truiram grande parte das fortificações, passando 
ao fio da espada todos os infieis que procuravam 
salvar sé pela fuga. Terminada a guerra, D. Af. 
fonso Henriques mandou reconstruir os edificios, 
levautar de novo as muralhas, e povoar a terra 
com familias christãs, concedendo, para attrahir 


habitantes, muitos privilegios e isenções. D. Af- | 
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fonso III é que lhe deu foral mais regular, por 
carta datada de Evora em 15 de agosto de 1250. 
Este foral foi reformado muito posteriormente, 
por el rei D. Manuel, estando em Santarem, con- 
firmando todos os antigos privilegios, a 1 de ju- 
nho de 1510. Foi esta villa antigamente cercada 
do muralhas, com tres portas: a de Sant'Anna, a 
da Varzea, e a da Corredoura, que já ha muitos 
annos desapparecerem. A porta de Sant'Anna foi 
demolida em 1641 para se ampliar o largo da Gra 
ça. A da Varzea demoliu se em 1734, para dar 
passagem á estrada nova, que d'esta villa se di- 
rige a Matra. A da Corredoura já tinha sido de- 
molida antes. Sobre uma collina ao UNO da vil- 
la, cstão as ruinas do castello, conforme dissé- 
mos. lguora-se a sua primitiva fundação, mas 
calcula-se que fôsse obra dos romanos, cu, pelo 
menos, dos gôdos, reedificado, e talvez ampliado, 
pelos moiros em 920. D. Affonso Henriques, em 
1148, mandou o reconstruir. D. Diniz, em 1288, 
ampliou-o, e D. Fernando I, em 1382 tornou a 
reedifical o. Em 1516, D. Manuel procedeu a 
grandes obras, mandando n'essa occasião escul- 
pir as suas armas sobre o portal da primeira cêr- 
ca, e o qual dá entrada para a egreja de Santa 
Maria do Castello. O seu 9.º aleaide, D. João 
Soares de Alarcão e Mello lhe fez varios repa- 
ros, em 1638. Além da torre 
de menagem, no centro do 
castello, tiuha mais 5 torres 
menores, nos seus angulos; 
duas cêrcas de muralhas, de 
pouca altura, cingindo a se- 
gunda d'estas cêrcas toda a Dardos ar. 
corôa da collina. O terra- | ese fes 
moto do 1.º de novembro À omon 
de 1755 arruinou todas as SR 
fortificações bem como o pa- 
lacio dos alcaides-móres,que 
era um grande edificio qua- 
drilongo, que teve dois pa- 
vimentos. Dentro da forta- 
leza havia 3 cisternas e 
uma galcria subterranea, hoje obstruida, que ia 
dar å margem do Sizandro. A villa foi por vezes 
côrtes dos nossos monarchas, que tiveram aqui 
dois paços reaes: o primeiro, os chamados Paços 
Velhos fôram mandados construir em 1275 pela 
rainba D. Beatriz, mulher de D. Affonso Ill. 
Eram no bairro de Carcavelos, proximo e ao S 
do castello. Ainda existiam no principio do secu- 
lo xvs, mas não resta nem o minimo vestigio. Dos 
Paços Novos, ainda ha annos se viam as ruinas, 
no logar onde ainda existe o açougue publico. D. 
Affonso Ill e a rainha D. Beatriz gostavam mui- 
tode Torres Vedras, e aqui residiram varias vo 
zes. Fôram os primeiros soberanos que fizeram 
a sua côrte n'aquella villa. Depois da morte do 
monarcha, a rainha gua viuva continuou a resi- 
dir por vezes nos seus paços, onde fundou uma 
eapella real, que mais tarde el-rei D. Manuel 
transferiu para o convento da Graça, d'esta vil- 
la, por o velho palacio ameaçar imminente rni- 
na. Parece que foi este monarcha quem edificou 
os paços novos. Nos antigos paços residiram tam- 
bem os reis D. Diniz, D. Affonso 1V, D. Fernan 
doe D. Joãv I. Foi em Torres Vedras que este 
ultimo soberano couvocou um conselho em 1413, 
para consultar sobre o projecto da conquista da 
praça de Ceuta, abrigo dos piratas africanos, que 
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invadiam com frequencia as nossas costas, sa 

queando e incendiando povoações, e levando ca 

ptivos os seus moradores, que podiam agarrar. O 
conselho foi favoravel á empresa, em vista do 
que o rei com os seus dois filhos mais velhos, 
os infantes D Pedro e D Duarte,e com um bri 

lhante exercito, passon á Africz, e depois de va- 
rios e porfiados assaltos, tomou à praça africana 
a 14 de agosto de 1415. Tornaram se ali a reunir 
côrtes, no anno de 1441, convocados pelo infaute 
D. Pedro, duque de Coimbra, então regente do 
reiuo, em que sc resolveu o casameuto de sua 
filha, a infanta D. Izabel, com sou primo, D. Af 

fonso V. Em 1193, D, João II escolheu Torres Ve- 
dras para recebor a embaixada do rci de Napoles, 
que lhe traziariguissimos presentes. Foi umarecc- 
pção sumptuosa. No reinado de D. Manuel I, hou- 
ve n'aguella villa, em 1496, duas esplendidas s0- 
lemnidades: as exequias no primeiro anniversario 
da morte de D. João ll, e a visita do embaixador, 
enviado pela republica de Veneza, então podero 

sissima, a quem el-rei concedeu muitas mercês é 
em acto publico armou cavalleiro ua presença de 
toda a côrte. D. Manuel ainda ali residiu nos an- 
uos de 1497 o 1518; D. João III tambem ali per 

maneceu em 1525,e prometteu dar-lhe a catego- 
ria de comarca, o que mais tarde realisou, por 
carta regia de 18 de julho de 1533. Nas luctas 
que se seguiram á restauração de 1846, foi aquel- 
la briosa villa uma das primeiras povoações que 
adheriu á patriotica revolução, portando-se com 
toda a energia, prestando se a todos os sacrifi- 
cios a que as circumstancias obrigavam; e quan- 
do D. João IV, ao regressar da praça de Pe- 
niche, a visitou, demorando-se ali tres dias hos- 
pedado na residencia do prior da freg. de S. Pe 

dro, contigua a esta egreja, por estarem já arrui 

nados os paços, o enthusiasmo dos habitautes pe 

la independencia da patria tornou-se incxcedivel, 
e D. João IV foi recebido com as mauifestações 
mais sympathicas e assombrosas de lealdade á 
Casa de Bragança. 'l'ambem visitaram a villa D. 
João Y, D. José I, D. Maria I e seu marido e tio 
D. Pedro III, com toda a familia real. Depois D. 
João VI, ainda regente, em 1797 e 1806; D. Mi 

guel c suas irmãs, as infautas D. Izabel Maria e 
D. Maria d'Assumpção, em 1852; D. Maria IL e 
el-rei D. Fernando, D. Pedro V e a rainha D. 
Estephania; o principe duque do Cambridge, Jor- 
ge de Inglaterra, e outras muitas pessoas nota 

veis. O ultimo soberano que esteve em Torres Ve- 
ras foi el-rei D. Carlos Í, quaudo visitou a quinta 
das Lapas. O senhorio de Torres Vedras fez parte 
por muito tempo do dote das nossas rainhas e in- 
fantas; tambem houve tempo em que pertenceu a 
dois partieulares: D. João Francisco Moxica, fi 

dalgo hespanhol, por mercê de D. Fernando I, 
feita em 1 69, antes do seu casamento com D. 
Leonor Telles; mas quando casou, annulou a doa- 
ção, para dar ^ scuhorio a sua mulher; e o arcc- 
bispo do Braga D. Fernando, só durante a sua 
vida, por mercê de D. Affonso V. A alcaidaria- 
mór pertenceu a differentes familias até ao rei- 
nado d'este monarcha, que a concedeu então a 
D. João d'Alarção e seus descendentes, como do 

te de sua mulher, filha e herdeira do reposteiro - 
mór Gumes Soares de Mello, quo prestára gran- 
des serviços ao estado, e que D. Affonso V de 
esta fórma recompensou. Esta concessão, porém, 
acabou em 1640, pelo facto do ultimo possuidor, 
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| D. João Soares d'Alarcão e Mello, ter seguido o 
partido de Castella; este fidalgo foi despojado do 
todas as houras, sendo confiscados todos os seus 
bens. Pareco que por espaço de 4 annos estevo 
Torres Vedras sem alcaile-mór, pois só por carta 
régia de D. João IV, datada de Lisboa a 5 de 
janeiro de 1645, é que foi dado este emprego, do 
juro e herdade, a Gastão José da Camara Cou- 
tinho, em premio da sua lealdade c dos relevan- 
tes serviços feitos à patria, duraute a guerra da 
Kestauração, e n'esta familia so couservou o titu- 
lo até 1834, sendo scu ultimo alcaide-mór o 1.º 
conde da Taipa, I). Gastão da Camara Coutinho 
Pereira de Saude. Em Torres Vedias houve dois 
estabelecimentos de caridade, a quo antigamente 
se dava o nome de mercearias. O primeiro foi 
instituido pela rainha D. Leonor, mulher de D. 
Duarte, para 7 viuvas ou donzellas pobres, de 
boa vida e costumes, sendo nascidas n'aquelle 
concelho. As merceeiras tinham a obrigação de 
ouvir todos os dias uma missa por alma da insti- 
tuidora. À rainha dotou o estabelecimento com a 
renda annual de 64 alqueires de trigo para todas 
as recolhidas, e 240 reisem dinheiro para cada 
uma O almoxarifado é que pagava, recebendo o 
trigo das jugadas, e o dinheiro do geral das sizas. 
A numcação da mereceira, quando vagava algum 
logar, era feita por 3 vogaes: o prior da Graça, 
o juiz de fóra e o guardião do convento do Vara 
tojo; confirmava a nomeação, em nome do sobe- 
rano, a Mesa da Consciencia e Urdens; algumas 
vezes o logar era tambein provido directamente 
pelo soberano, como graça especial, por decreto 
ou aviso régio. A outra mercearia foi substituida 
pelo P, Domingos Pires Travassos, beneficiado 
de S. Pedro. Este caritativo padre possuia uma 
capella n'esta egreja; no seu testamento, feito 
em 14 do julho de 1355, além de muitas disposi- 
ções importantes, deixou a obrigação de se ins- 
tituir uma mercearia para 8 mereeeiras pobres 
destinando para a sua habitação umas casas que 
possuia juuto ao adro posterior da egreja, onde 
| havia escolhido logar para a sua sepultura. Es 

tas merceeiras cram obrigadas a rezar por alma 

do inetituidor, recebendo cada uma anuualmente, 

um quinhão incerto dos fructos e pensões do di- 

versas propriedades, desiguadas no testamento, 

e em dinheiro 254000 reis. Sendo seculos mais 

tarde a capella, que ficava annexa, incorporada 

aos bens da corôa, a merecaria acabou. Houve 

então uma demanda ácêrca de quem deveria ser 

o directo proprietario, e saindo sentença a favor 

do D. Maria Clara de Sousa, passou se carta de 

posse a csta senhora, em 30 de abril de 1717, e 

por sua morte, D. Maria | fez mercê da capella ao 

general Rosa, o qual aforou as propriedades que 

lhe pertenciam, a varias pessoas, e a casa das 

merceeiras a José Pedro Pereira. O tumulo do 
| instituidor, que ficava no centro das casas e for- 
| mava um caixão de pedra, liso, defendido por um 
arco, assente n'uns pilares baixos, foi então de 
molido; os ossos do P. Travassos passaram para 
o cemiterio da Misericordia, sendo mais tarde, a 
requerimento da collegiada, removidos para a 
egreja de S. Pedro. Houve tambem em Torres 
Yas uma gafaria com a invocação de Santo 
André, que foi extincta em 1541, mudando-se en- 
tão para o edificio o convento da Graça, dos ere- 
mitas calçados de Santo Agostinho, o qual fôra 
fundado em 1:63 pelo segundo provincial da or- 
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dem n'es'o reino, Fr. Felix de Santa Maria. O 
couvento cra situado no local que então se cha- 
mava Varzea Grande, lançando-se-lhe a primeira 
pedra em 29 de dezembro do reterido anno de 
1266. Ali ge conservaram os frades 270 annos, 
apezar das más condições hygieuicas cm que es- 
tava o convento. Em 1544, D. João III concedeu 
então aos frades, com todos os seus rendimentos, 
a Gafaria de Santo André, que pão tinha uin- 
guem e ficava em logar arejado e saudavel, no 
largo da Graça, 4 entrada da villa, do lado do 
sul, e sobre a estrada de Lisboa. Este conven 
to teve por prelados S. Gonçalo de Lagos, que a 
camara tomou para padroeiro da villa, e D. Fr. 
Aleixo de Menezes, que depois foi arcebispo de 
Gôa, primaz do Oriente, e por fim o arecbispo de 
Braga e primaz das Hespauhas. Sendo supprimi- 
das as ordens religiosas em 1831, a egreja toi 
dada À irmandade do Senhor dos Passvs,e o con- 
vento e a cêrca venderam-se a um particular. 
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uma maquincta ccm varias reliquias, que dizem 
ser um primôr de arte. Foi offerecida por devo 
tas no principio do seculo passado, e consta ter 
sido comprada cm Granada. Na egreja ha mui- 
tas scpulturas de pessoas nobres com ornatos e 
inscripções, já quasi illegiveis. Santa Maria do 
Castello parece ser a egreja mais antiga da vil- 
la. Foi tambem collegiada composta de prior e 
10 beneficiados apresentados pelo prior. Tinha 
4 dizimarias: a da freg., a do Turcifal, a da Azu- 
reira, e parte da de Dois Portos. A rainha D. 
Beatriz, mulher de D. Affonso III, deu ao prior 
os dizimos de diversos casaes, que se avistavam 
da porta principal da egreja. A treg. de S. Mi- 
guel ficava extramuros, entre as faldas do mon- 
te do Castello e a margem do Sizandro. Foi ori- 
ginariamente da corôa, e passou a padroado dos 
abbades de Alcobaça, por contrato celebrado em 
1457, sendo abbade cominendatario o cardeal de 
Alpedrinha, D. Jorge da Costa, dando o cardeal 


Depnis pertenceu a Francisco Borges, mais tar- | em troca a D. Affonso V o senhorio da villa de 
de installou-se ali um collegio, e depois foi ali | Beringel, no Alemtejo. Teve tambem collegiada 
cstabelecida a administração da concelho, ro: | composta de prior e 11 beneficiados, e dizimos 


cebedoria, tribunal, couservatoria, cadeia, etc. 
o largo passou a chamar se Largo de S. Carlos. 
Honve tambemo conveuto de N. S.º dos Anjos, mais 
vulgarmente conhecido pelo Convento do Barro, 
por estar junto da pequena aldeia d'este nome. 
Ha tambem o convento do Varatojo, situado 
u'uma pov. assim chamada (V. Barro e Varato. 
10). As 4 freguezias que existiam em Torres Ve- 
dras estão hoje reduzidas a duas, conforme dis- 
semos: S. Pedro, teudo anncxada a de S. Thiago; 
Santa Maria do Castello, rounida å de S, Miguel. 
A egreja de S. Pedro foi collegiada composta de 
prior c 9 beneficiados; tinha 4 dizimarias: uma 
na villa, duas na freg. do Freiria c do Sobral da 
Abelheira, o a outra em toda a freg. de Carmões 
e em parto das de Dois Portos e Carvoeira Não 
so conhece a data da fundação da egreja, mas 
deve remontar ao principio da monarchia, por- 
que a raiuha D. Beatriz, depois da morte de seu 
marido, D. Affonso HI, fez doação do padroado 
da egreja do Torres Vedras, de que era donata- 
ria, ao mosteiro do Alcobaça. A doação tema da- 
ta de lô-do março de 1279. Apezar da sua grande 
antiguidade, é um bom templo, e está bem con- 
servado, graças às suas frequentes reparações S. 
Thiago era tambem collegiada, composta de pr or 
e 8 beneficiados, simples, apresentados pelo pa- 
triarcha. Pertenciam a esta egreja os dizimos da 
sua freg., os da Eucarnação (Fanga da Fé), par- 
te dos da Ventosa, parte dos do Turcifal, parte 
das da Ribaldeira o parte dos de Dois Peitos. A 
egreja é d'uma só nave e toda de abobada de 
pedra, muito antiga, naturalmente construida du 
rante o reinado de D. Affonso Ienriques, pois já 
em 1218 era considerada antiga. Nos principios 
do seculo xvu se derreteu um antigo sino para 
a fuudição de outro novo, o qual (o antigo) tinha 
a ora de 1318 (1280 da era christã). Sujeita ás 
inundações do Sizandro, estava muito arruinada 
em 1586; tratou-se de a reedificar, mas as obras 
só so coucluiram em 1615, e a torro só se eomple- 
tou no seculo xyha. À porta prineipal é de archi- 
tectura gothica com ornatos em relevo. Na ca 
pella mór ha bonitos azulejos representando sce- 
nas da vida de S. Thiago e allusões Á ordem imi- 
litar do inesmo santo. No corpo da egreja ha 6 
altares, sendo um d'elles o de Christo, onde se vê 
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pagos pela freg., e pelas de Matacães, Monte Re- 
dondo, Maxial, A dos Cunhados, S. Pedro da 
Cadeira e o logarda Coutada da Rainha. Fela 
suppressão das ordens religiosas, os dizimos fô 

ram extinctos, assim como as collegiadas, que ha - 
via em todas as freguezias. A egreja de S. Mi- 
guel, como o seu rendimento provinha quasi ex- 
clusivamente dos dizimos, ficou muito prejudica 

da, e o patriarcha D. Miguel Bento Rodrigues, 
em 4 de novembro do 1859, supprimiu a fregue 

zia, ficando os rendimentos incorporados no se- 
minario patriarchal. Os paramentos e alfaias di- 
vidiram-se pelas outras egrejas, e a cantaria do 
edificio foi aproveitada para obras publicas, A 
egreja era tão autiga que se julgava ser ainda 
do tempo dos gôdos. Tiuha uma só nave; soffreu 
algumas reconstrueções, seudo a ultima depois 
do terremoto de 1755, que a arruinou quasi com» 
pletamente. Annos depois tratou-se de a reedifi- 
car, mas em abril de 1817, já toda cm ruinas, toi 
dada À camara municipal. Na villa e no conc. de 
Torres Vedras ha muitas ermidas, sendo algu- 
mas de grando importancia. Citaremos a de N. 
S. do Soccorro, que fica no mais alto da serra 
do mesmo nome, em sitio alegre e pittoresco, 
com um magnifico ponto de vista. E” muito anti- 
ga, do architectura gothica e, segundo a tradi- 
ção, foi mesquita de moiros. Tem casas para abri 

go dos romeiros, que todos os annos concorrem 
em 5 de agosto, vindo alguns de grandes distan- 
cias à festa que n'esse dia se realisa O antigo 
brazão de Torres Vedras cra em campo verde, 
um castello de ouro, ameiado, com duas torres do 
mesmo metal, uma á esquerda, outra 4 direita, 
ambas circulares e cm fórma de corucheu, ameia- 
das, e cada uma com sua janella, o na cupola, 
pyramidal, uma flamula de purpuro, e sobre a 
baste, mas solta, uma estrella de prata, de scis 
pontas. Entre as duas torres o escudo das cinco 
quinas O actual brazão, de que usa a camara 
municipal, é em campo verde, um castello de ou- 
ro com tres torres. A entrada hoje para a villa é 
pelas autiquissimas pontes, já citadas, sobro o 
rio Sizandro: a de Æl Hei, da Mentira e de S. 
Miguel. A de El-Rei servo de transito para oslo- 
garer a E da villa e para o Ribatejo; segundo 
consta, já existia em 1336. Como subiu o leito do 
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em 1817. A poute da Mentira dá passagem para | 
Obidos, Caldas da Rainha, Lourinhã, Peniche, e | do na villa e uo cone. differentas moedas roma 
todas as mais terras que ficam ao uorte; em 1597 | nas, a maior parte das quaes fôram desencami. 
já tinha o mesmo noma. Tambem se alteou, jun- ; nhadas. A casa da camara é um bom edifício, de 
tamente com a calçada, ao sair da villa, desde | 2 andares, tendo no 1.º a sala das audiencias, € 


os Pelomes até ás Faias, no mesmo anno de 1877, 
com grands aterro, muros, pégões e cortinas que 
fôram arrazadas cm 1810, por occasião da Guer- 
ra Peninsular; a camara, porém, eim 1857, man 

dou-as levantar novameute. À ponte de S. Mi- 
guel dá serventia para as povoações de Oeste, 
costa e portos do Oceano. Foi construida em 1€0), 
e os muros de supporte em 1751. No conc. con- 
tam-se mais 18 pontes Em Torres Vedras exis 

tem dois passcios publicos: o Bosque do Jardim, 
com uma fonte, nas margens do Sizandro, entre o 
monte do castello c do forte de S. Vicente. E' 
aqui que se fazem as feiras annuacs. O passeio 
da Varzea fica na outra extremidade da villa, 
em sitio desafogado e pittoresco. O Aqueducto e 
o Chafariz dos Canos são talvez os priucipacs 
monnmentos da villa. O Agueducto forneco abun- 
dante agua; tem quasi 2 k. de comprimeuto, cor 

rendo subterraneamento om metade d'esta dis- 
tancia, e no resto, ora sobre uma ordem de ar 

cos, ora sobre duas ordens. O Chafariz, que é 
um curioso exemplar de architectura gothica, 
consta d'um pavilhão, da fonts propriamente di 

ta, e 2 tanques O pavilhão é semi circular, com 
5 faces, nas quaes se abrem outros tantos arcos, 
de volta curvilinea ou ogival, sustentados cada 
um por columnas, 3 de cada lado. Sobre os arcos 
levanta-se o entablamento, que é coroado de 
amcias com suas esculpturas, o de pyramides 
mais altas que as ameias, e correspondeutes aos 
angulos das 5 faces do pavilhão Debaixo da abo 

bada d'este, que é de pedra e artezoada, ergue 

se a fonte que lança agua por duas bicas n'um 
pequeuo tanque, d'onde passa paia outro muito 
maior, collocado inferiormente, e que toma toda 
a frente do pavilhão, ficando junto a uma csca 

da de pedra, que sóbe para a fonte. Este tanque 
foi construido nos tempos modernos para uso dos 
animaes; toda esta obra do chatariz é de cauta- 
ria bem lavrada. A julgar pelo que ali sc lê vuma 
iuscripção gravada na pedra, a qual diz que man- 
dára fazer este chafariz uma infanta portugueza 
no anno de 1561, deve se ter por fundadora, não 
obstante não declarar o nome, a infanta D Ma 

ria, filha de el-rei D. Manuel e da rainha D. Leo- 
nor, sua terceira mulher. Quando em Torres Ve 

draa D. João I:I creou a comarca, foi nomcado 
primeiro corregedor o licenceado André Farinha, 
Até 1834 contaram se mais 49, sendo o ultimo o 
dr. José Ricardo Pereira de Figuciredo. Desde 
1561 até 1833 houve 78 juizcs de fóra, o 1.º o li- 
cenceado Duarto Velho, sendo o ultimo o dr. Ni- 
colau Baptista de Figueiredo Pacheco. Por carta 
regia de 14 de agosto de 1835, foi nomeado 1º 
juiz de direito o bacharel Francisco Boto Pi- 
mentel de Mendonça. O governo militar até 1831 
compunha-so d'um capitão-mór, governando 18 
companhias de ordenança com seu capitão aju- 
dante, alfercs, porta-bandeira, sargentos c cabos. 
O ultimo capitão mór foi o dr. José Lourenço Pe- 
res, nomeado por patente de 25 de maio de 1810, 
um regimento de milicias, tendo coronel e mais 
officiacs, formado com pessoas da capitania-mór; 
c um batalhão de voluntarios realistas, que se 
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rio, foi levantada assim como a calçada coutigua, | organisou em 1828. Torres Vedras tiuha voto cm 


côrtes, com assento no 7.º banco. Tem appareci- 


no 2.º a sala das sessões da camara o seu carto- 
rio. E” edificio antigo, muitas vezes reconstruido 
ou ampliado. A cadeia fórma uma só frontaria 
com os paçós do concelho. Em frente da casa da 
camara, e no centro da praça, estava o antigo 
pelourinho, padrão que attestava a autonomia c 
categoria da villa. Era uma columua de marmo- 
re com as armas de Portugal e tendo na extre- 
midade superior, varões de terro, cruzados, cada 
um com sua argola na extremidade. Ha muitos 
annos que não existe. Torres Vedras pertence à 
1.º div. mil., 1,» brigada, grande circumseripção 
mil. S, e ao distr. de recrut. e res. n.º 1, com a 
séde em Lisboa. 'Fem est. post. e telegr. com ser- 
viço de valores declarados, encommendas pos. 
taes, cobrança de titulos, letras e vales; feiras 
muito importantes a 22 de janeiro, 29 de junho 
c 3.º domingo de agosto; mercado todos os 3.ºº 
domingos de cada mez; est. do caminho de ferro 
na linha de Lisboa á Figueira da Foz, entre a 
do Ramalhal e o apeadeiro de Machêa; advoga- 
dog, ageutes de diversas casas bancarias do paiz, 
Associação de Soccorros Mutuos Vinte e Quatro 
de Janeiro; corporação de bombeiros volunta- 
rios; asylo de S. José, cscolas de ambos os se- 
xos, medicos, pharmacias, fabricas de carros, c 
moagens; hoteis, notarios, sociedades de recreio: 
Philarmonica Torreense, Tuna Commercial, Tuna 
dv Gremio Artistico Cymmerciul, Casino de Tor- 
res Vedras, Gremio Artistico Commercial, Tuna 
Commercial Torreense; typographia, muitos cs- 
tabolecimentos diversos; tem-se publicado os se- 
guintes jornaes: Escalpelo, março a junho de 
1887; Folha de Torres Vedras, 26 de março de 
1599; ainda se publicava em 1913; Gazeta de 
Torres Vedras,8 dejuubo de 1893; O Imparcial de 
Torres Vedra:, 1? de janciro de 1400; Jornal de 
Torres Vedras, janciro de 1885 a 30 de dezem- 
bro de 1885; succedeu-lhe a Voz de Torres Ve- 
dras; O Necphito, 1892; publicaram se poucos nu- 
meros; 4 Semana, 24 de fevereiro de 1+8:; pu- 
blicava-se ainda em 1889; A Vinha de Torres 
Vedras, 25 de janeiro de 189t; ainda sc publica- 
va em 1913; Voz de Torres Vedras, 5 de feverei- 
ro de 1887; em 1889 ainda se publicava. A 2 E. 
da villa, no sitio denominado Cucos, ha um esta- 
belecimento balnear, conhecido por Thermas dos 
Cucos (V. Cucos). Os arredores de Torres Ve- 
dras são muito pittorescos; vêem-se ali impor. 
tantes e magnificas quintas, com suas casas de 
habitação, lindos jardins e numerosas vinhas. 
Uma das principaes é a quinta das Lapas, per- 
tencente aos srs. condes de Tarouca, (V. adean- 
te); a quinta da Bogalhcira, que pertenceu aos 
marquezes de Penalva; a quinta de Villa Pou- 
ca, cte. Torros Vedras é uma das villas de maior 
vegetação e de maior riqueza cm viuhos, que é 
a sua cultura especial; tambem é abundante em 
cereaes, legumes, azeite, e muita varicdade de 
fructas. Em todo o conc. se vêcm pinhace v ou- 
tras mattas silvestres, onde se encontra bastan. 
te caça. O conc. é constituido por 16 freguezias, 
com 8:013 fog. e 36:567 həb.: sendo 18:623 do 
sexo masc. é 16:944 do fem., n'uma superficie de 
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35:337 heet. As freguezias são: N. S."da Luz, de 
A dos Cunhados, 2:301 hab.: 1:227 do sexo masc. 
o 1:07t do fem.; S Domingos, de Carmões, 1:146 
hab: 618 do sexo mase. e 528 do fem; N. S." da 
Luz, de Carvoeira, 1:945 hab.: 977 do sexo mase. 
e 968 do fem.; S. Pedro, de Dois Portos, 3:495 
lab.: 1:833 do sexo masc. e 1:661 do fem.; S. 
Lueas, de Freiria, 1:693 hab : 885 do sexo masc. 
c 808 do fem; N. S° de Oliveira, de Matacães, 
1:394 hab.: 746 do scxo mase. e 648 do fem.; 
Santa Suzana, de Marial, 2.192 hab.: 1:147 do 
sexo masc. o 1:015 do fem.; O Divino Espirito 
Santo, de Monte Redondo, 857 hab.: 4714 do sexo 
masc. o 413 do tem, N. 5.º da Conceição, de 
Ponte do Rol, 1:167 hab: 631 do sexo mase. o 
536 do fem.; S. Lourenço, de Ramalhal, 1:571 
hab.: 813 do sexo mase. e 725 do fem; S João 
Baptista, de Runa, 1:068 hab.: 585 do sexo mase. 
e 433 do fem; S. Pedro, de S. Pedro da Cadeira, 
3:912 bab : 2:003 do sexo masce. e 1:909 do fem ; 
Santa Maria, de Torres Vedras, 3:056 bab.: 
1:613 do sexo mase. o 1:443 do fem.; S. Pedro, 
de Torres Vedras, 3:835 hab.: 1:986 do sexo 
mase. o 1:819 do fem; Santa Maria, de Turcifal, 
2:731 hab.: 1:421 do sexo mase. e 1:313 do fem; 
S. Mamede, de Ventosa, 3:171 hab.: 1:633 do se 
xo mase. e 1:533 do fem. O prineipal commercio 
do cone. é vinho, aguardente, batatas, uvas, fru- 
etas e madeira de pinho. 

Torres Vedras (Batalha de). Deu se esta 
batalha a 22 dezembro de 1816, entre as forças 
populares a que desde a revolução de sotembro 
de 1336 se dava o nome de paluleias, e as tropas 
eabralistas, do governo de Costa Cabral, conde 
de Thomar. As forças populares, que luctavam 
pela Junta do Porto, eram eommandados pelo 
tenente-gencral conde de Bomfim; econpuuham. 
se de alguns batalhões de linha, entre elles o n.º 
5e o n? 6 de eaçadores e o batalhão de volunta- 
rios de Vizeu. Ajuntou se a este pequeno exer- 
eito, nos dias 19 e 20 de dezembro, algumas gner. 
rilhas, segundo consta, attrahidas pelos habitan 
tes da villa, inimigos do partido cabralista, an 
gariadas em Aleobaça, Caldas da Rainha e no 
concelho de Torres Vedras. O eonde de Bomfim 
chegou a reunir mais de 3:000 homeus de todas 
as armas, tendo, porém, sómente 200 de eavalla- 
ria, uma peça e um obuz. As tropas cabralistas 
constavam de 6 a T mil homens, entre infantaria 
e cavallaria, e 1h peças de artilharia, que o du 
que de Saldanha mandara eolloear ua serra de 
Almofalla, sobre as quintas das Fontainhas ees- 
trada da Ponte do Rei, As tropas do eonde de 
Bomfim oceuparam o castello o os fortes da For- 
ea edeS Vieente, que fôra um dos principaes 
reductos das linhas de Torr.s Vedras. Nomeara 
seumna Junta e um uovo administrador deconcelho, 
que foi o cirurgião Mauricio José da Silva, o 
qual tambem organisou nma guerrilha que se 
reuniu aos populares. Durante à noite de 21 pa 
ra 22eaiu tanta chuva que o rio *izandro tras- 
bordou, alagando as suas margens. Às tropas 
eabralistas deviam passar por ali; acamparam, 
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de Albuquerque. Do lado de S. João é das Fon- 
tainhaseollocouo batalhão n ° à de eaçadores, pro- 
eurando assim defeuder a entrada da villa pelas 
tres pontes do rio Sizandro. Pelas 11 horas da 
manhã começou o fogo, seguindo se então a san- 
guinolenta batalha, em que o partido popular fi- 
cou derrotado. O duque de Saldanha tomou pri- 
meiramente o forte de S. Vicente, c apoderando- 
se depois de toda a villa, aprisionou o general 
inimigo e a maior parte das suas tropas, eonee- 
dendo, porém, ao general todas as bouras mili- 
tares, aos ofticiaes as suas bagagens, e as mochi. 
las aos soldados. N'este dia tão funesto, teve o 
paiz de lamentar a perda do tenente-coronel de 
engenheiros e ex-ministro Luiz da Silva Mousi- 
nho de Albuquerque, que uma bala victimou 
Houvo muitos mortos c feridos de parte a parte. 
O conde de Bomfim e os mais prisioneiros fôram 
conduzidos no meio d'uma cseolta para Lisboa. 
Apezar de tantas precauções, alguns soldados 
conseguiram fugir durante a jornada, indo a maior 
parte d'elles apresentar-se å Junta do Porto. V. 
Bomfim (conde de). 

Torres Vedras (Linhas de). Depois da bata- 
lha da Koliça, a 17 de agosto de 1808, cm que as 
tropas franeezas do commando do general de 
Laborde, ficaram derrotadas, fôram em seu soc- 
eorro Junot, de Lisboa, e Loison, de Abrantes, 
sendo tambem todos derrotados, logo no dia 21, 
na grande batalha de Vimeiro. Em toda a parte 
os assaltantes encontravam tres linhas protundas 
desoldadosinabalaveis, que se oppunham aos seus 
esforços, como uma triplice muralha de ferro. (V. 
Roliça e Vimeiro). Junot tinha eontra si a supe 
rioridade do exereito inimigo, pois as suas for- 
ças constavam de 14 mil homces, repartidos em 
tres divisões de infantaria e uma de eavallaria; 
emquanto o exercito alliado anglo-luso se eom- 
puuha de 28:291 homens, entre inglezes e portu- 
guezes Além d'isso, Wellesley, que tiuha a maior 
habilidade, em que sumpre se distinguira, para 
escolher linhas defeusivas, collocara as suas tro- 
pas em posições magnificas. Junot, vendo-se per - 
dido, retirou-se para Torres Vedras, deixando em 
poder do inimigo 13 canhões e uma grande par- 
te das bagagens, protegido contra a perseguição 
dos vencedores pela sua cavallaria, que destro 
cara n'uma earga brilhaute os dragões inglezes. 
» 30 d'esse mez de agosto assignou se à conven 
ção denominada de Cintra, entre Junote o general 
inglez Dalrympe, que obrigou osexcreitosde Na- 
poleão a abandonarem Portugal. Esta convenção 
foi ratificada em Torres Vedras no seguinte dia 
31. Os fraucezes embarearam em Lisboa nos pri- 
meiros dias de setembro, levaudo todas as suas 
bagagens e grande parte das riquezas, que uos 
tinbam roubado. Assim terminou a primeira in- 
vasão franeeza Napoleão, porém, não desistira 
da conquista de Portugal; o general Soult, apo- 
zar de ser mais difhieil do que julgava, conseguiu 
entrar no reino pela provineia do Minho e che- 
gar até ao Porto. O exercito alliado anglo-lnso 
fôra muito reforçado, os gencraer Beresford o 


porém, nas aldeias do Kamalhal e Amial, a 6 k., Wellesley, já então elevado a visconde lord Wel 
da villa, Na manhã de 22 a ehuva continnou, 00 | lington, combinaram um plavo de operações, e 08 
coude de Bomfim, sabendo do acampamento das | exereitos portuguez e inglez marcharam para 
tropas inimigas, começou logo a reunir à sua | Coimbra, uo intuito de eomeçar a campanha, 
gente nos fortus acima referidos, pondo a arti- | Depois de suceessivas luctas e combates, Soult 
lharia no castello, onde se encerrou juntamente | teve de fugir para Hespanha. Reeeando nova in- 
com o tenente-coronel de eugenharia Mousinho | vasão, lord Wellington levantou as famosas li- 
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unhas de Torres Vedras, aproveitaudo para isso 
os primeiros mezes do anno de 1810. Napolcão, 
livre da Austria, só peusava em mandar para 
Hespanha reforços importantes, collocando á fren- 
te do exercito que devia vir a Portugal, o gene- 
ral Massena, que possuindo valor e intrepidez, 
aleançara o cognome do Anjo da victoria, por 
sair sempre triumphante em todas as suas em- 
prezas. O imperador, receando os perigos d'uma 
campanha no verão n'estes climas quentes, orde 

nara quo as operações activas sómente começas 

sem em setembro. Esta ordem foi uma fortuna 
para lord Wellington, que pôde com socego cons- 
truir as fortificações que desejava. Um dos ho 

mens que mais contribuiu, para se levar a effeito 
uma obra tão notavel foi v engenheiro Neves 
Costa. Essas majestosas fortificações compunham 

se de 3 linhas successivas: a 1.º começava nas 
margens do Tejo nas alturas de Alhandra, e ia 
terminar na costa na altura do rio Si- 
zandro. Dividia se em 3 districtos: o de 
Alhandra, o de Sobral de Monte Agraço 
e o de Torres Vedras. Dava esta o nomo 
ás linhas por serem importantissimas as 
tortificações agrupadas em torno d'esta 
villa. A 2.º linha começava no Tejo um 
pouco acima da Povoa, passava pelas 
alturas do Montachique e Mafra, e ex- 
pirava na costa ao norte da Ericeira. 
Eram os seus 3 districtos o de Vialonga, 
o de Cabeça de Montachique e o de Ma- 
fra. A 3.º linha, destinada cxclusivamen 

te a cobrir o ponto de embarque do cxer- 
cito inglez, defendia a parte setentrio- 
nal da barra do Tejo, e tinha o nome de 
districto do Ociras, porque em torno d'es 

ta villa desenrolava o seu pequeno pe- 
rimetro. Estas linhas, quando se com- 
pletaram de todo, foi no anno de 1812; 
compunham se de 152 reductos e fortes, 
armados com 3t peças de artilharia, e 
precisando para sua defeza e guarnição, 
de 3t:1zô homens. Quando, porém, as 
veiu occupar o exercito de lord Wellin- 
gton, as duas primeiras linhas compre- 
hendiam 126 reductos e cstavam arma- 
dos com 597 peças de artilharia. A ter- 
ccira, como se sabe, era apenas um 
recurso extremo. Massena, segundo as 
ordens do imperador, conservou-se até 
fim de agosto no cêrco e tomada de Ciudad Ro- 
drigo e Almeida; tendo necessidade de alguns dias 
de descanço, só se pôz em marcha no dia 16 de 
setembro, e seguindo lentamente pela Beira Al. 
ta, entrou em Vizeu, avançando pela margem 
direita do Mondego até Coimbra. A estrada que 
tomaram os francezes conduziu vs ás alturas do 
Bussaco, onde então lord Wellingtou os esperava. 
Deu-se então aquella importante batalha, em que 
mais uma vez os francezes ficaram derrotados (V. 
Bussaco). No dia seguinte ao da batalha os 3 cor- 
pos do exercito francez tornearam a serra, onde 
Wellington se couservava; este, porém, perceben- 
do a marcha, abandonou as suas posições e seguiu 
de perto o inimigo. Massena chegou finalmente em 
7 de outubro ás linhas do Torres Vedras, e pa- 
rou espantado; demorou-se até 14 de novembro, 
sem conseguir rompel-as, nem sequer so atreveu 
a dar combate; teve por fim de retroceder, reti 
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ção alguma, até que se viu obriga lo a evacuar 
esta fortissima posição m-litar cm 6 de março de 
1811, apezar de ter recebido um reforço de : O mil 
homens. N'esta retirada foi atacado em Pombal, 
Redinha, Foz de Arouce e Sabugal, entrando em 
ltespanha no dia 4 de abril seguinte. As memo - 
raveis linhas de Torres Vedras fôram um padrão 
de gloria para Portugal. O principe regente, mais 
tarde D. João VI, por decreta de 13 de maio de 

| 1811, concedeu o titulo de Conde de Vimeiro a 
lord Wellington; em 17 de dezembro do mesmo 
anuo, elevou-o a marquez de Torres Vedras, e 
por decreto de 17 de novembro de 1812 lhe deu 
o titulo de duque da Victoria. 

Torres Vedras (Quinta das Lapas). Impor- 
tante propriedade nos arredores de Torres Ve- 
dras, a cujo concelho pertence, eituada na fre- 
guezia de Monte Redondo. E' uma das mais 
formosas vivendas senhcriaes de recreio, que nos 
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Quinla das Lapas em Torres Vedras — Ent. ada Principal 


, legou o seculo xvir. A Quinta das Lapas foi pri- 
mitivamente comprada por D. Marianna de Me- 
nezes, condessa do Villar Maior, casada com o 
coude do mesmo titulo, Fernão Telles, um dos 
quarenta fidalgos que aclamaram D. João IV. À 
referida senhora empregou o seu dote na compra 
d'esta propriedade, que constituiu vinculo, com 
os seus exteusos pinhacs, terras de pão, olivedos 
e vinhas annexas. Antes de chegar á entrada 
principal da quinta encontra se uma vasta pra- 
ça, tendo no topo de entrada uma ermida da iu- 
vocação de Santo Antonie. Na frente acha-se a 
capella de N. S.* do Rosario, pequeno edificio 
de elegante architectura. O frontão descança so- 
bro quatro columnas monolithas. Esta capella, 
resistindo ao terremoto de 1755, apenas os blo- 

| cos dos fechos dos arcos da entrada c do cruzei- 
ro correram um poucc para fóra. Em cpocas pos- 
teriores o edifício precisou de ser amparado por 
dois gigantes de cantaria, que lhe dão um novo 
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aspecto e o consolidain de encontro ás duas ram- | é dificil suppôr como csta quinta foi sempre apre - 


pas, que pela csquerda o pela direita sobem até 


ciada não só pelos seus illustres possuidores co- 


å imponente arcaria da entrada principal da | mo pelos visitantes de todas epocas. Nos meados 
quinta. Transpondo o portão ao centro da arcaria | do seculo xvm realisou algumas obras novas n'ea- 
entra-se n'nm grande pateo quadrangular, ao fun- | ta propriedade Nuno da Silva Telles. No reinado 
do do qual se ergue o autigo palacio, mandado | de D. João V muitas vezes permaneceu ali o mar- 


construir pelo primeiro marquez de Alegrete, 
Manuel Telles da Silva, conde de Villar Maior, 
a quem D. Pedro II deu o titulo do marquez em 
19 de agosto de 1687. E" majestosa a construcção 
d'esto palacio, a que dá ingresso uma bella esca 

da de pedra no estylo da arcaria e quo se abre 
ein dois ramos. Muito mais imponeute seria o as 

peeto architectonico d'esta propriedade, se as 
obras do Mafra não houvessem requerido então 
quantos operarios canteiros trabalhavam nas cer- 
canias, chegando D. João V a falar ao marquez 
de Alegrete, para que dispensasse os que anda- 
vam no seu palacio das Lapas, sob a promessa de 
que depois scria compensado da demora. A obra 
da arcaria da entrada deveria correr em toda a 
volta do pateo de honra. Assim, ficou incompleta 
para sempre, e o rei Maguanimo apenas offereceu 
mais tarde ao illustre marquez, seu camarista 
durante uns quinze annos, os dois bellos leões 
en marmore fino que corôam as pilastras do por- 
tão grande da quinta. O interior do palacio cor 

responde ao exterior. À mesma grandeza de vi- 
venda solarenga se reproduz em todas as salas. 
Como na traça antiga todas as habitações so di- 
videm sem que um unico corredor as separe. Os 
tectos altos teem caprichosas quadraturas com 
largas sancas, todos de madeira, e desafiam pela 
sua solidez o decorrer dos seculos. Os pavimen 

tos são de uma tijoleira especial, homogenea c 
polida como so fôssc cnccrada. O classico azule 

jo portugucz revesto os altos rodapés. A sala de 
jantar, com o tecto em fórma de masseira, deita 
as jancllas para os jardins. Além do palacio tor 

nam esta propriedade muito intí ressante os seus 
jardivs, hortas, pomares, ruas de buxo no estylo 
de Le Notre, avenida de lindas palmeiras moder- 
nasg, c sobretudo a notavel matta, povoada de al 

tos sobreiros, de grande grossura e autiguidade, 
chegando sc a aflirmar que algumas d'essas nota 
bilissimas arvores são anteriores 4 monarchia. 
De entre cllas distingue-se um celebro sobreiro 
denominado os Quatro Irmãos, arvore admiravel, 
cujo tronco reute ao chão se divide em quatro de 
grande grossura c altura Cs medronheiros apre- 
sentam aqui um enorme desenvolvimento, ligan- 
do se caprichosamente aos sobreiros, dos quaes 
nunca se extrahiu a cortiça. O aspecto vetusto das 
arvores redobra assim de pittoresco. A" entrada 
da matta existe uma linda ermida. A imagem 
de Santa Maria Magdalena, que dá o nome á ca- 
pellinha, de graciosa architectura, foi esculpida 
pela ultima senhora marqueza do Penalva, em 
substituição de uma antiga, que os francezes des 

truiram. A disposição das ruas na matta é inuito 
engeuhosa, alcançando-se sem violentas subidas 
vina grande emiueucia d'onde so desfruetam mais 
de dois kilometros de terras pertencentes Å quin 
ta. À agna brota de todos os lados, defluindo 
do cinco fontes, eutro as quaes a do Frei João, 
sendo a bica e a pia de notavel trabalho de cs 

culptura, a do Veado, que é constituida por um 
lindo grupo monolitho em marmore finissimo, de 
dois galgos segurando um veado pelas orelhas 
lma das fontes é do maguitica agua ferrea. Não 
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quez de Alegrete. Mais tarde, a princeza D. Ma 
ria Francisca Benedicta, a benemerita fundadora 
do visinho asylo de Runa, visitou-a frequente- 
mente. A intanta D. Izabel Maria tambem ali 
esteve, pelo menos, duas vezes. Por csta occasião 
lho offereceu o marquez de Penalva uma chave 
do portão da quinta, juntamente com uma poesia 
sua. Nicolau Tolentino dedicou å quinta das La- 
pas, entre outras poesias, um dos seus melhores 
ronetos. Nos tempos modernos fôram ali visita- 
dos, por vezes, os actuaes possuidores, por he- 
rança do respectivo vinculo, srs condes de 
Tarouca, primeiro pela rainha D. Maria Ame- 
lia, e mais tarde por el rei D. Carlos. Pambem 
o principe real D. Luiz Filippe e o infante D. Ma- 
nuel, mais tarde rei, visitaram duas vezes esta 
quinta e os seus illustres proprietarios. Egual- 
mente ali esteve o infante D. Affonso, duque 
do Porto, 

Torres Vedras (Santa Casa da Misericordia 
e outros hospitaes de). Em epoeas remotas cxistiu 
em Torres Vedras o hospital do Espirito Santo. 
Ignora se quando e por quem foi fundado, mas 
sabe se que tinha bons rendimentos e umas ca- 
sas vastissimas, em que podiam ser tratados al- 
guns doentes. No largo da Senhora do Rosario, 
por detraz da egreja de S. Pedro, onde depois foi a 
praça do peixc, houve tambem um hospital, ain 
da de mais antiguidade, intitulado Santa Maria 
dos Farpados; este hospital incorporou se no do 
Espirito Santo Quando el-rei D. Manuel insti- 
tuin em todo o paiz as irmandades da Misericor- 
dia, Torres Vedras não foi esquecida, e por car- 
ta datada de Evora a 26 de julho de 1520, o mo- 
narcha mandou que a nova irmandado se esta- 
belecesse nas casas do hospital do Espirito Santo, 
ficando com todos os scus bens e rendas. Conce- 
deu ainda mais á Santa Casa da Miscricordia os 
rendimentos da Confraria das uvvelhas dos pobres 
e os dos hospitaes de S. Gião, do Machial e de 
Roca Amador. que fôra instituido em 1310 pela 
rainha Santa Izabel. Todos estes estabelecimen:- 
tos piedosos ficaram supprimidos com a organisa- 
ção do hospital e egreja da Misericordia. Além 
dos rendimentos referidos, a Santa Casa recebia 
varias csmolas, legados e sobejos de todos os ou- 
tros hospitaes e albergarias do concelho, depois 
de satisfeitos os respectivos eucargos. Em todas 
as cgrcjas, mosteiros e ermidas da villa se viam 
mealheiros e os fieis deitavam a sua esmola para 
a Miscricordia, e pelo tempo das colheitas, tam- 
bem se pediam esmolas pcias eiras aos lavrado- 
res. Em tempos antigos a Santa Casa egualmen- 
to recebia parte das multas ou coimas impostas 
pelas justiças, e os irmãos andavam pelas rnas 
esmolando pura os presos. A cstes rendimentos 
ainda se juntaram em 1595 os da egreja de Nos- 
sa Senhora do Amial, que fica a 1 k. ao nortu da 
villa E" templo muito antigo, o consta quo foi 
matriz d'uma freguczia, composta do varias nl 
deias, que pouco a pouco so iôram tornando in- 
dependentes, ficando a antiga cgreja pertencente 
á Misericordia com todas as suas rendas. A ir- 
mandade sustentou tolos os sens encargos até 
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1613, anno em que pôz algum capital a render. | Casa, por ordem do governador civil do dis- 
Em 1850 tevo um valioso legado, deixado pelo | tricto. 
prior de S. Miguel da Ventosa, o P. José Luiz | Torrezão. Familia oriunda da Galliza o cujas 
de Barros e Cunha; foi a importanto quinta de | armas são: Em campo verde, uma torro de prata, 
Valle de Gallegos. O autigo hospital do Espirito j saindo das janellas duas hastes de lança verme 
Santo tinha duas enfermarias, scudo uma para | lhas, cada uma com sua flôr de liz de ouro na 
homens e outra para mulheres, porém como o nu- | ponta. 
mero dos doentes fôsse augmentando, a irmau ! Torrezão (D. Guiomar Delphina de Noronha). 
dade da Misericordia comprou uma casa uohre | Eseriptora. Nasceu em Lishoa a 26 de no- 
contigua, e transferiu para as suas salas as en- | vembro de 1544, onde tambem falleceu a 28 do 
termarias, que ficaram sendo 4: a do medicina, a l outubro de 1898. Era filha de Joaquim José de 
do cirurgia, a das mulheres e a dos convalescen- | Noronha Torrezãa, e de sua mulher D. Maria do 
tes; esta ultima consta ter sido feita em 1854 e l Carmo Piuto de Noronha Torrezão. Seu avô pa- 
comportar 71 camas. ‘l'em 2 medicos, uma botica | terno, Bento Joaquim de Noronha Torrezão, 
hem provida, capellão, enfermeiro, advogado, pro- | exoreera, duranto o governo de D. Miguel, o lo- 
curador, tabellião e seeretario. Em cumprimento | gar de pagador do eammissariado. Aos 7 annos 
de legados, dá a Santa Casa todos os anuos, no | de edade partiu com sua mãe para a ilha do 
dia ð de setembro, o dote de 305000 reis, e na | Sal, de Cabo Verde a reunir-se a seu pac, então 
quiuta feira Santa o de 24500 rais, para o ca- | director da alfandega da ilha de Santo Antão, 
samento de duas orphãs pobres Por obrigação | sendo depois transferido para a ilha de Maio. 
tambem de legado, dá ainda outro dote de 
248000 reis, de 6 em 6 annos, com a mesma ap: 
plicação A egreja da Misericordia é regular, tan 
to emgrandezacomo nosornatos; é d'uma só nave, 
as paredes interiores são revestidas de azulejos 
até á altura de 3 m., representando scenas da 
vida de Nossa Senhora; o pavimento da capella 
mór é lageado de marmore braneo e preto, em 
xadrez, havendo por baixo 3 carneiros que com- 
munieam entre si. No côro ba um orgão, feito no 
seculo xvim, que dizem ter custado 5008000 reis. 
Sobre a porta da entrada vêem se as armas reaes 
portuguezas, esculpidas em pedra. A sacristia é 
majestosa; foi mandada construir pelo provedor 
que serviu nos annos de 1751 e 1752, como se 
deprehende pela seguinte inseripção collocada 
sobre o arco que divido a sacristia do lavatorio: 
Esta obrae a do corredor, mandou fazer o úlmº | 
sr. Nuno da Silva Telles, sendo provedor no anno | 
de 1751 para 1752. Esta inscripção está sobre 
um retabulo de talka dourada, com as armas dos | 
marquezes de Alegrete. No adro da egreja, an- 
tes de se fazer o cemiterio proprio, euterravam 
se até 1849 as pessoas que morriam no hospital. 
O recinto está hoje resguardado por um gradea- 
mento. O hospital o ermida de S. Gião, já cita- 
das, ficavam no local chamado Varzea da Feira, 
l) 





da parte direita da rampa por onde se desce pa 
ra a varzea depois de passada a Ponte da Men 
tira; fôra construido em 1359 pelos sapateiros da 
villa. Por causa das inundações provenientes 
das graudes cheias do rioSizandro, a Misericordia 
mandou demolir o bospital e a ermida, e com os 
seus materiaes fundou a actual capella, que se 
vė á saida da villa pela porta da Corredoura, 
Junto á estrada que vae para Runa e povoações 
do Ribatejo. Como por vezes se tinha levantado 
aquio vivel da calçada, a capella continuou a ser 
sujeita a inundações, e em 1844 estava muito 
arruinada. À Misericordia mandou a eutão re- 
coustruir, elevando ə até ficar superior á calça- 
da. Durante as obras, a imagem de S. Gião, ou 
S. Julião, esteve na quinta das Covas, que fica 
contigua. À capella está hoje profanada. O hospi- 
tal do Maxial tinha sido construido cm 1472 por 
João Gil Cuchifel; apezar de el-rei D. Manuel o 
ter annexado á Misericordia em 1520, continuou 
sempre independente por grande opposição que 
os seus dirigentes fizeram; só 3 seculos depois, 
no anno de 1859, é que toi incorporado na Santa 


D. Guiomar Delphiva de Noronha Torrezão 


Fallecendo seu pae, regressou a Lisboa, onde 
chegou a 1 de novembro de 1853, ua companhia 
de sua mãe e duas irmãs pequeniuas. À morte 
do avô logo a seguir, e de alguns parentes que 
a febre amarella vietimou, em 1:57, deixaram a 
pobre familia em muito precarias cireumstancias. 
Com os trabalhos do costura mal se poderiam 
alcançar recursos suflicientes,no entretanto, Guio- 
mar instruia-se e, muito nova ainda, conseguia 
angariar algumas diseipulas, a quem ia ensinan- 
do instrueção primaria e francez. Dedieava-se 
tambem muito á litteratura, priucipalmente á 
poesia, para que manifestava a maior vocação, 
e contando pouco mais de 16 annos, esereveu a 
sua primeira obra, Uma almo, de mulher, quo 
veiu a publicar-so em 1869, prefaciada por Julio 
Cesar Machado. O livrinho agradou muito, sèn- 
do bem reechido pela critica. Animada por tão 
bom exito, dedicou-se ao trabalho, que foi du- 
rante mezes e anuos, da ma's persistente lucta 
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pela vida. Conquistado o nome, prceisava sus- | boa, c fal. em julho de 1821, ainda moço. Nas Me- 
tontal-o. Ao mesmo tempo que em varios jor- | morias da Academia, tomo III, parte 2.º inseriu: 
naes, especialmente no Diario Ilustrado e Re- | Deducção d'uma fórmula geral, que comprehende os 


porter, escrevia quasi diariamento artigos, mui - 
tes dos quac3 notaveis, sobravam lhe or ocios 
para eserever livros originaes, e tradueções para 
os theatros. O seu segundo trabalho foi um livro 
intitulado Rosas Pallidas, colleeção de contos e 
do paizagens, prefaciado por Thomaz Ribeiro; f- 
zeram-so dias edições que se Co rapida 
mente. Publicou depois um trabalho de mais arduo 
estudo, o romance historico, À Familia Alherga- 
ria, baseado nas nossas luctas politicas de 1824 
a 1834. Meteoros, colleeção dos seus melhores 
folbetins que reuniu em volume; No theatro e na 
sala, livro do eritica, que tem um prefacio de 
Camillo Castello Branco. A Comedia do amor, 
nma compendiação de historietas. Escreveu niais: 
Batalhas da vida; Paris, livro de viagens; Flavia, 
etc. Nos Brindes do Diario de Noticias, publicou 
os seguintes contos: Nº 19 (1833), Os Ciumes do 
visconde; N. 25 (1289), A avó; N.º 26 (1890), Se- 
verina; N.º 30 (1894), Diario duma complicada; 
Nº +2 (1596), Joana de Gerschen. No Diario 
Hilustrado, com o pseudonyino de Gabriel Clau 
dio, inseriu varios artigos e folhetius litterarios 
c criticos Collaborou tambcm nos seguintes jer- 
naes: Voz feminina, Gazeta Setubalense, Diario 
de Noticias, Tribuno Popular, Chronica dos thea» 
tros, ete. Em [871 fundou o Almanach das Senko- 
ras, cuja composição lhe absorvia grande parte 
do tempo, e era uma das suas melhores fontes de 
receita. Esto almanach ainda hoje se publica sob 
a direeção d'uma sua irmã. Para o tbeatro do 
Gymnasio escreveu uma comedia em 3 aetos; 
Educação moderna, e para um tbeatro do Brazil 
o drama Naufragio do brigue Colombe. Traduzin 
as seguintes peças, quasi todas representadas 
nos melhores theatros de Lisboa, Porto e Brazil: 
A Martyr, Condessa Sarah, Dionysia, Clara So- 
leil, O Seculo XVIIL e o Seculo XIX, Toupiuel 
que Deus haja, Surcouf, Noiva dos Girasoes, Ma- 
demoiselle Iiabrete, Mussotte, Gran Galeoto, Me- 
nina do telephone, Doiz Garotos, A's 10 da noite, 
Amor de filha, A Fé perdida, Furias d'amor, Pe- 
la bocca morre o peixe, cte. A'cêrea dos Dois Ga- 
rotos, de que tinba a propriedade em Portugal, 
desenvolveu nma actividade extraordinaria e uma 
energia varonil, evitando que fôsso expoliada dos 
seus direitos, quando um empresario toutou pre- 
judical-a nos seus interesses. 

Torresão (Simão Coelho). Clerigo secular, dou- 
tor em canones pela Universidade de Coimbra, 
prior da freguezia de S. Martinho, de Lisboa, 
inquisidor na mesma eidado. N. em Figueiró dos 
Vinhos; e fal. a 10 de setembro de 1642, Esere- 
veu: Elogio de D. João de Castro, vice-rei da 
India; saiu illustrado com commentarios, por 
João Pinto Ribeiro, Lisboa, 1543; anda tambem 
nas Obras varias do mesmo João Pinto Ribeiro, 
tomo 11, e na Vida de D. João de Castro, por Ja 
cinto Freire d'Andrade, na edição de Lisboa, 1730. 
lia tambem algumas poesias suas impressas na 


Fenix Nenascida, tomo 11, pag. 205 a 2.0), e tomo | 


V. pag. 283 a 340. 
Torriani João Evangelista). Bacharel forma 
do em mathematica pela Universidade de Coim 





bra, lente substituto da Acadunia de Marinha de 
Lisboa, socio da Academia Real das Seiencias, 
tenente corenel de engenharia, ete. N. em Lis | 
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thcoremas de Newton sobre as potencias das raizes 
equações. No tom» VI das referidas Memorias, 
parte 1º inscrin Memoria sobre a resolução ge- 
ral das equações de Wronski Torriani foi tambem 
um pianista afamado. Era casado com uma s0- 
brinba da grando cantora portugueza Luiza 
Todi. 

Torrim Pov. na freg. de S. Pedro, de Palmel- 
la, cone. de Setubal, aistr. de Lisboa. 

Torrinha Povoações nas freguezias: S. Tbo. 
mé, de Bitarães, cone. de Paredes, distr. do Por- 
to. l'em correio com serviço do posta rural. || N. 
S. do Monte, de Caparica, cone. de Almada, dis- 
tr. de Lisboa. || N. S.* da Luz e cone. de Lagõa, 
distr. de Faro. | Ilba da Madeira; N. S.* do Mon- 
te, couc. e distr. do Funchal. || Boca no canal de 
Alpiarça. 

Torrinhas. Pov. na frag. de N. 8." dos Reme- 
dios, de Regucngo, cone. da Batalha, distr. de 
Leiria. || Pico da ilha da Madeira, cone. de Ca- 
mara de Lobos, distr. do Funchal. E’ todo cober- 
to de eastanheiros e de lourciros. 

Torrinheiras Pov. na freg. de Santa Maria, 
de Abbedim, conc. de Monsão, distr. de Vianna 
do Castello. 

Torroal. Povoações nas freguezias: N. S." da 
Assumpção, de k nxara do B spo, cone. de Mas 
fra, distr. de Lisboa. || S. Pedro, do Monte Vil, 
cone. de Aleacer do Sal, do mesmo distri- 
eto. 

Torrões. Pov. na freg. de N. S.* da Consola- 
ção, de Cezimbra Castello, eone. de Cezimbra, 
distr. de Lisboa. 

Torrojelra. lov. na freg de Santa Maria, do 
Duas Egrejas, coue. de Villa Verde, distr. de 
Braga. 

Torrozellas Pov. na freg. de 5. Gens e conc 
d'Argauil, distr. de Coimbra. 

Torrozello. Villa e freg. de N. S* do Rosario 
da prov. da Beira Baixa, cone. e com, de Ceia, 
distr. o bisp. da Guarda; 168 fog. e 757. Tem est. 
post, agencia de seguros Sociedade Portugueza, 
fabricas da azeite, de moagcns; easas de pasto, 
esc. primaria, hotel, pharmacia, fabricante de 
queijos, diversos estabelecimentos. Está situada 
a 3 k. da margem direita do rio Alva, na estrada 
de Celorieo a Oliveira do Hospital, a 10 da séde 
do cone. E’ pov. muito antiga, e teve foral dado 
por el-rei D. Manuel, em Lisboa, a lô de maio do 
1514. Pertence á 2.º div. mil. e ao distr. de ro- 
crut. e res. nº 12, com a séle em Trancoso. 

Torta. Bahia da costa de Benguella, Africa 
Oceidental. 

Tortella. Pov. na freg. de Santa Marinha do 
Zezero, cone. de Baião, distr. do Porto. 

Torto. Pov. na freg. de S. Lourenço, de Go- 
lães, cone. de Fafe, distr. de Braga. || Rio do dis 
tr. de Castello Branco. N. na raia de Ilespanba, 
corre um direeção U e depois na do S, e vao de- 
saguar no Baseguedá, ao N de Pena Garcia, depois 
du 22 k. de curso. || Kio do distr. de Faro. N. a 
7k ao NE da freg. de S. Mareos da Serra, cor- 
ro para o NU e vae desaguar no rio Mira com 15 
k de eurso || Rio do distr. de Portalegre. N. a 
10 k. ao NO do Ponte de Sôr, corre tortuosamen- 
tea NO e entra no Tejo, abaixo do Rocio de 
Abrantes, com 1ô k. de curso. || Rio do distr. de 
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Villa Real. N. na freg. de Alhariz, corre para 
SE, passa a 2 k. SE de Valpaços, onde tem pon- 
te na estrada que vae d'aquella villa para Agua 
Rever, e entra uo Rabaçal com +0 k. de curso. 
| Rio do distr. de Vizeu. N. a 3 k ao SE de 
Guilheiro, corre na direeção N, passa proximo de 
Ranhados, onde tem ponte na estrada de Pene 
dono, e a E de Souto e da Povoa, muda a direc 
ção para NO o passa proximo de Vallougo, Tre- 
vôvs, Varzcas, Castanheiro e Valença da Beira. 
entrando no rio Douro com 50 k. de curso. || Rio 
quo nasce ao N c ao NO de Portel, e depois de 
receber a pequeua ribeira d'Azenhas e a de Cal 
lastão, se lança na ribeira ds Cagavac, com eêr- 
ca de 16 k. de curso. 

Tortomlil Fov. na freg. de N. S.º da Ribeira, 
de neto, one. de Valpaços, distr. de Villa 
Real. 

Tortozendo. Pov. e freg. de N. 8º da Olivei 
ra, da prav. da Beira Baixa, cone. e com. da 
Covilhã, distr. de Castello Branco, bisp. da Guar- 
da; 781 fog e 3:245 hab. Tem escolas de ambos 
os sexos, est. post e telegr; est. do caminho de 
ferro na Beira Baixa, na linha de Lisboa a Abran- 
tes, entre a de Covilhã e o apeadeiro de Alea 
ria; mercado no 2.º domingo de cada mez, e a fei 
ra de S Migucla 29 de setembro; agencias de 
casas baucarias e de companhias de seguros do 
paiz; casas de pasto, fabrica de lanificios, medi- 
co, pharmacias, sociedades de recreio: Philarmo 
nica, Club Lealdade, Club Popular, Gremio Ar 
tistico Tortozendense. Está situada a 3 k. da mar- 
gem direita do rio Zezere, na estrada da Covilhã 
a Castello Branco, e a 7 da séde de cone. A ter- 
raé muito fertil e tem abundancia de gado de 
toda a qualidade, caça e colmeias. Desconhecc- 
sea origem d'esta povoação, haveudo diversas 
opiniões com referencia A sua antiga existencia. 


Seria a aldeia, primitivamente, nas immediações | 
do ribeiro de S. Thiago? Outros opinam que o | 


seu lucal era o denominado Assédio dos Quadra 
dos, ficando mais abaixo, na actual quinta do Se 
meão, o largo da feira de S. Miguel, onde ainda 
cxiste uma cruz chamada a Cruz de S. Miguel, 
feita do pedra tosca. Ali se origiuaria a povoa 
ção, a qual nos seus principios se compunha ex- 
elusivamente d'um pequeno casal ou quinta com 
o nomo do Zendo, tendo em roda vinhas magni 
ficas, de que so extrahia muito bom vinho, e que 
era muito proeurado. A aldeia tem prosperad» 
bastante nos ultimos annos, e passado por diver- 
sas transformações, contando se lhe já 3 egrejas 
matrizes. A 1.º foi edificada junto 4 residencia 
do parocho, e derruiu a poder de velha, restando 
apenas boje a sacristia. Mais tarde se coustruiu 
u'aquelle local a capella de S. Braz, já ha aunos 
profanada. A 2.º, tambem em ruinas, é a capella 
de N. S" do tosario, d'onde os francezes duran. 
te a ultima invasão levaram objectos d'arte, de 
valor A pequenez d'esta egreja para a então já 
populosa povuação, levou os habitantes de Tor 
tozendo à iniciativa d'uma nova egreja, matriz, 
que é a aetual, e cuja fundação data dos fins do 
seculo xvr. Em Tortozendo ha mais 3 capellas 
publicas e 2 particulares, e uma pequena ermi- 
da de N. S.” dos Remedios, á qual está annera 
a antiga aula de latim, casa que está hoje aban- 
donada. Tortuzendo é uma aldeia importante. A 
agricultura tem se ali desenvolvido muito, e n'el- 
la veem trabalhar os jornalciros das visinhas po 
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voações: Alearia, Dominguiso e Valles. Produz 
bastantes especies ccrealiferas, tendo, comtu 
do, de importar cêrca de metade do que lho é 
uecessario para seu consumo As vinhas, quasi 
completamente phyloxeradas, tcem sido substi- 
tuidas por campos de trigo e milho Ila já terre- 
nos com plantação de bacellos americanos, e ou 
tros se vão replantando. O solo é fertil e prodn- 
etivo, para que tambem muito concorre a rio Zs- 
zere, que banha a aldeia s lhe alimonta as fror- 
dentes margeus. Tortozendo pertence à 2.º div. 
mil. e ao distr. de reerut. o res. n. 21, com a sé 
de em Castello Braneo. 

Tosador. Oficio que tinha regimento na col 
leeção dada pelo senado do Lisboa em 1572. 

Toscano. Em tempo de D. Affunso lIl veiu 
para Portugal um cavalleiro da Toscana, que se 
estabeleceu em Evora, onde era conhecido pelo 
Toscano. Os seus descendentes adoptaram este 
appellido, sendo lhes dadas as seguintes armas: 
Em campo vermelho um leão de prata ornado de 
azul; timbre, o leão nascento. 

Toscano (Francisco Soares). Escriptor do se 
culo xvit. Era natural de Evora, e distinguiu se 
muito no estudo das letras humanas, especial- 
mente da philosophia. Escreveu: Paralelos de 
Principes e varões illustres antigos, a que muitos 
da nossa nação portugueza se assimilharam em 
suas obras, ditos e feitos. Com a origem das ar- 
| mas de algumas familias d'este reino, Evora, 1625; 
Us mesmos, reimpressos e addicionados pelo conde 
da Ericeira D. Francisco Xavier de Menezes, com 
48 parallelas de varões insignes e 12 de mulheres, 
Lisboa, 1733. 

Toscano (Sebastião). Eremita da ordem de 
Santo Agostinho, bacharel em theologia, ete. N. 
no Porto no principio do seculo xv1, fal. em Lis- 
boa a 13 de junho de 1580. Foi estudar em Sala 
manca, sendo discipulo do celebre Fr, Thomaz 
de Villa Nova, onde se mostrou eximi? no estudo 
| do grego e do latim, e onde finalmente tomou o 

grau de bacharel em theologia, tendo profussado 

u9 convento de eremitas de Santo Agostiuho, 

tambem de Salamanca, a 18 de fevereiro de 1583. 

Passou então á Italia, sendo ali muito apreciado 

pelo geral da ordem, que o nomeou regente dos 

estudos, e depois chronista da ordem por morte 

de Fr. Mareos de Treviso. Em 1547 voltou a 

Portugal, e foi nomeado prégador do el rei D. 

João IIE, como já o fôra do imperador Carlos V. 

Teve magnas questões com cs seus confrades da 
ordem em Portugal, e talvez para pôr cóbro a 
essa dissidencia que ameaçava os interesses da 
egruja, mandou-o o geral, em 1558, a Inglaterra 
para se censtituir os conventos da ordem, em 
virtude das esperanças que se tinham concebido 
da restauração uo catholicismon'aquellercino, pe- 
lo casamento da rainha Maria Tudor com o prin 
cipe Filippe, filho de Carlos V. Foi duas vezes 
provincial da sua ordem e fundou o convento de 
| Torres Vedras. Foi elle quem prégou em Lisboa 
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o sermão da trasladação dos ossos de Affonso de 
Albuquerque da India para Portugal. Este ser- 
mão publicou se em Lisboa, 1546. Escreveu: Mys- 
tica theologia, na qual se encontra o verdadeiro 
caminho para subir ao céu, conforme a todos os 
| estados da vida humana, Lisboa, 1568; Confissões 
de Santo Agostinho, traduzidas do hespanhol, Sa 
lamanca, 1554, reimpressas em Anvers, 1556. 
Tostado. Pov. na freg. de S. Paio, de Mole- 
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do, coac. de Caminha, distr. do Vianna do Cas | 


tello. 
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Tote. Pov. do sobado de Cassoba Canginge, na 
4.º div. do cone d'Ambaca, distr, de Loanda, prov. 


Tostão. Moeda de prata. O tostão, ou quarto | d'Angola, Africa Oceidental, 


de portuguez (V. este nome), foi pela primeira vez 
cunhado em Portugal no reinado do D. Manuel I 
Damião de Goes refere: «Mandou forjar de novo 
os tvstões, que são os quartos dos portuguezes de 
prata, com a mesma divisa, escudo, letreiros dos 
portuguezes de ouro, de que cada tostão vale cin- 
co vintens, e cada tintem vinte reaes brancos.» 
Afirma porém Teixeira de Aragão, ua Descripção 
Geral e Historica das Moedas, tomo I, que não se 
póde bem determinar a epocha em que começou 
a cunhagem dos tostões. Sabe-se apenas ter sido 
antes de 1509, pois u'cste anno espalhou se gran- 
de quantidado d'estas moedas falsas na comarca 
da Guarda, c os tabricantos fòram presos em 
lespauha Quanto ao nome de tostão alguns au 
torcs o attribuem ao testudo dos gregos, que de- 
signavam assim a moeila quando representava 
em uma das faces um kagado; outros querem que 
seja de testa, pois d'esta mancira ae chamavam 
as moedas romanas que tinham gravada uma ca 
beça; o ainda ha unus terceiros que lhe dão a 
origem franceza de teston. O testone foi cunhado 
primeiro na Saboia, no anno de 1488, por Carlos 
[. Em França, data do Luiz Xl, uo auno dc 
1513. No reinado de D. Manuel tambem houvc o 
meio tostão. Do mais antigo tostão quo se conhece 





Tostão de D. Manuel | 


a descripção é a seguinte: |. EMANVEL 9 R °% 
Pobre AS D °, GViNE °% Armas do reino; 
á esquerda; L, Á direita G. Reverso: + IN + 
HOC -} SIGNO -+ VINCES Cruz do Christo 
entre quatro pontos, e cautonada por quatro fls- 
rões. O meio tostão, da mesma epoca: t- °% EMA 
NVELSRSPo EPA D°, GINE. Quinas. 
Reverso -+° I ° EMANVEL° R° Po ETo Ao 
D e, lã º. Cruz de S. Jorge, cantonada por qua- 
tro anueis. Cunharam so d'estas moedas de pra 
ta em todos os reinados subsequentes até ao de 
el rei D. Carlos 1, em quo por decreto do 21 de 
julho de 1599 foi autorisada a cunhagem de 2090 
contos de mocdas de nickel do 100 é 50 reis, pa- 
ra substituir os fostões e meios tostões do prata. 
Os multiplos do tostã» são de data muito postc- 
rior. Assim os dez tostões, cinco tostões o dois tos 
tões (V. estes nomes) datam do reinado de D. Ma- 
ria Il, em conformidade da lei de 94 do abril de 
Iºsô. A ultima moeda de tostão cunhada em Por- 
tugal foi no reinado de D. Manuel 11, e circulou 
poucos dias. No mesmo reinado se cunharam tam- 
bem as mocdas de Dez tostões, cinco tostões c dois 
tostões, havendo diversas moedas d'estes valores, 
commemorativas dos centenarios da Guerra Pe- 
winsular e do Marquez de Pombal. 
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Toto. Pov. da 3º div. da freg. de S. José de 
Cabiri, no conc. do Irolo c Bengo, distr. de Loan- 
da, prov. d'Angola, Africa Occidental. || Pov. do 
sobado do mesmo nome, no cone de S. Salvador 
e distr. do Congo, prov. d'Angola, Africa Occiden- 
tal. || Pov. do sobado de Mutano, na div. e conc. 
do Humbe, distr. de Mossamedes, prov. d'Angola, 
Africa Occidental. 

Totolla. Pov. da 7.º div. (Pedras) do conce. de 
Pungo Andongo, distr. de Loanda, prov. d'Ango 
la, Africa Occidental. 

Totolo. Pov. do sohado de N'Gando Acabuto, 
na 2.º div. da freg. do S. Joaquim, conc. de Go- 
lungo Alto, distr. de Loanda, prov. de Angola, 
Africa Occidental. 

Totto. Pov. da 11.* div. da freg. do N. S." da 
Victoria, no conc. de Massangano, distr. de Loan- 
da, prov. d'Angola, Atrica Occidental. 

Touca. Monte da prov. da Beira Baixa, na 
freg. de Alpedrinha, conc. de Fundão. O seu an 
tigo uome é Monte da Conceição, mas då se-lhe 
vulgarmente o nome Monte da Touca, porque, no 
inverno, a neve que o corôa, fórma uma especie 
de touca. N'ello rebentam uns abundantes ma- 
nanciaes de aguas sulfuricas, em diversos sitios, 
perdendo-sç a maior parte, que se vão misturar 
com outras aguas. V. Alpedrinha. 

Touça. Villa e freg. de N. 5.* da Pureza, da 
prov. da Beira Baixa, conc. o com. de V. N. de 
Fozcôa, distr. da Guarda, bisp. de Lamego; 85 
fog. e 343 hab. ‘l'em esc. do sexo fem. o est. post. 
Está situada a 5 k. da margem direita da ribeira 
Teja, a 11 da margem esquerda do rio Douro, e 
a 10 da sédo do cone. E' pov. mnito antiga, mas 
não se sabe quando, nem por quem foi fundada. 
Foi sédo de conc. com juiz, vereador e camara, 
independente do juiz de fóra de Freixo de Nu- 
mão, freg. a que pertenceu autigamente, e só su- 
jeita ao seu capitão-mór. Nunca teve foral, mas 
teve uma antiga carta de privilegio dada por el- 
rei D. Diniz, que coutou esta villa, isentando-a 
de toda a qualidade de impostos, pagando só os 
dizimos, e tambem não era obrigada a dar sol. 
dados para o exorcito. Esses privilegios acaba. 
ram no reinado de D. José 1. Havia na villa uma 
antiga ermida, dedicada a N. S.. da Visitação, 
ou da Pureza, quo foi creeta em egreja matriz, 
quaudo se creou esta freg . e é ainda A sua paro- 
chia. A terra é fertil por ser abundante d'aguas; 
cria muito gado de todas as qualidades, o nos seus 
arredores ha bastante caça. Pertence á 2.º div. 
mil. e ao distr. de recrnt. e res. nº 12, com a sé- 
de em Trancoso. || Povoações nas lreguezirs: 5. 
João Baptista, de Bucos, cone. de Cabeceiras do 
Basto, distr. de Brega. | S. Pedro, de Merufe, 
conc. de Monsão, distr. de Vianna do Castello. | 
Santa Marinha, de Paço de Vilbarigues, cone. 
de Vouzella, distr. de Vizeu. || Santo Adrião, de 
Painzella, conc. de Cabeceiras de Basto, distr. 
de Braga. || O Salvador, de Rossas, conc de Viei- 
ra, do mesmo distrieto. 

Touce. Pov. na freg. de S. Pedro, de Villar 
do Paraizo, conc. do Villa Nova do Gaia, distr. 
do Porto. 

Toucedo. Pov. na freg. de S. Mamede, do Ga- 
niçada, conc de Viela, distr. de Braga. 

Toucelra. Poy na freg de Santa Maria, de 





TOI 





ap Egrejas, conc. de Villa Verde, distr. de 
raga. 

Toucinhos. Pov. na freg. de N. S.* da Visita- 
ção, de Uurem, conc. de V. N. d'Ourem, distr. de 
Santarem. 

Tougues. Pov. o freg. de S. Vicente, da prov. 
do Douro, conc. e com. de Villa do Conde, distr. 
do Porto, arceb. de Braga; 81 fog. e 400 hab. 
Tem escolas d'ambos 03 sexos e corrcio com ser 
viço de posta rural. Está situada a 2 k. da mar- 
gem esquerda do rio Ave e a 5 da séde do conc., 
na região antigamente chamada Terra de Faria, 
em terra fertilissima. Cria muito gado bovino, 
que exporta, c uos seus montes ha bastante ca- 
ça. O Ave fornece-lhe algum peixe miudo, mas é 
abundante de peixe do mar que lhe fica a 6 ou 7 
k. de distaneia, ao O. E' pov. muito antiga Não 
se sabe quando foi fundada a sua matriz, que é 
tambem antiga, e provavelmente construida eom 
materiaes da primitiva, ou d'outro qualquer edi- 
fieio, porque as suas paredes são feitas, em gran- 
de parte, com pedras de caquadria lavrada, e ti- 
jolos, que já haviam servido cm outra construc 
ção. Pertence å 3.º div mil. e ao distr, dc recrut. 
e res, n.º 18, com a séde no Porto. 

Touguinha. Pov. e freg. de N. S. da Espa 
rança, da prov. do Douro, cone. e com. de Villa 
do Conde, distr do Porto, arceb. de Braga: 96 
fog. e 477 hab. Tem cse. do sexo mase. Está si- 
tuada proximo do rio Ave, a 5 k. da séde do eonc. 
na região antigamente ehamada Terra de Faria. 
E' uma pov. muito antiga, pois já existia, como 
parochia, no principio da monarchia. Em 26 de 
novembro de 1238, D. Sancho II, estando em 
Guimarães, deu ao arcebispo de Braga D. Sil- 
vestre, © seus conegos, as egrejas de Ponte do 
Lima e de Touguinha, livres e isentas de qual 
quer direito real. À terra é fertil em todos os 
fructos do paiz; eria muito gado boviuo, que expor- 
ta para a Inglaterra, o nos seus mentes ha bas- 
tante caça e algumas colmeias. O rio Ave, que 
lhs fica proximo, e o mar, a 8k. de distaneia, lhe 
fornecem peixe e mariscos. Pertence á 3.º div. 
mil. e ao distr. de recrut e res. n.º 18, com a sé- 
de no Porto, 

Touguinhô. Pov e freg. do Salvador, da prov. 
do Douro, conc. e eom. de Villa do Conde, distr. 
do Porto, arceb. de Braga; 186 fog. e 757 hab 
Tem escolas d'ambos os sexos, e eorreio com ser- 
viço de posta rural. Está situada a 2 k. da mar- 
gem direita do rio Ave, a 1 da margem dircita 
do rio Este e a 6 da séile do conc., e como as an- 
tecedentes, na região antigamente chamada Ter- 
ra de Faria. E' abundantissima de todos os ge- 
ucros agricolas do paiz; cria muito gado bovino, 
que exporta, e o Ave e o mar lhe fornecem pei- 
xe. Pertence á 3.º div. mil. e ao distr, de recrut 
e res. n.º 18, com a séde no Porto. 

Tontões. Pov. na freg. de N.! da Conceição, 
de Zebreira, cone. de Idanha a-Nova, distr. de 
Castello Branco. 

Toura. Nome ques judeus portuguezes davam 
ao livro da sua lei. 

Tourada. O combate com os touros vem já de 
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tellectual, vêmos todas, sem excepção, batalha- 
rem com os touros, ou por necessidade ou por pra- 
zer, Em Hespanha e em Portugal, tem sido sem 

pre um dos divertimentos desde seeulos, póde di- 
zer-se exclusivo da nobreza Nas grandes e pom- 
posas festividades, em que se realisavam justas 
e torneios, era quasi sempre obrigada a tourada. 
Era então um espectaeulo imponente de magnifi- 
cencia. Gastavam so grandes riquezas para dar 
áquella festa todo o fausto e luzimênto possivel. 
Os fidalgos que tomavam parte no torncio, com 
fatos riquissimos recamados de pedras previosas; 
os corceis em que montavam, tambem sc apre- 
sentavam luxuosamente ajaezados. El rei D. 
Duarte tomou parte n'uma tourada em Leiria no 
auno de 1436, reunindo se ali com seus irmãos, 
para discutirem a expedição a Ceuta, em que fi- 
cou captivo o infeliz infante D. Fernando. El rei 
D. Sebastião, nas vesperas da sua partida para 
Africa em 1578, solieitado pelos eortezãos, os- 
queceu um pouco as preoccupações da guerra e 
a fadiga constante dos preparativos navaese mi- 
litares, e resolveu offerecer uma tourada á no- 
breza do reino. À corrida havia de se realisar no 
terrado do paço de Xabregas. As tribunas, pa 

lanques e barracas que sc armaram n'aquelle 
terrado, apresentavam um aspeeto deslumbrante. 
Só se viam brocados de ouro e prata, e finissimas 
sedas. Damas e dignatarios vergavam ao peso dos 
veludos e damascos realçados pelos adornos de 
ouro. As tranças e os chapéus estavam eraveja- 
dos de rubis, diamantes, esmeraldas e preciosos 
camafeus. A cavalgada dos denodados lidadores 
que saira do paço da Ribeira, entrou na arena, 
apresentando á frente D.Sebastião, produzindo um 
efeito maravilhoso. Parte dos eavalleiros vestiam 
corpos d'aço em que estavam pintados brazões 
em campos de diversas côres; outros usavam pei- 
tos de prova do grande eusto, couras e colletes do 
anta, couraças de laminas sobre veludo e setim 
eom taxas de ouro e prata, saios de malha, escu- 
dos tauxiados e terçados; os arrcios dos eavallos 
ostentavam egual sumptuosidade. O cortejo deu 
volta à praça, e os fidalgos, que tomavam parto na 
corrida, apressaram se para a lueta. O primeiro 
touro pertencia de fôro ao soberano, o quando D. 
Sebastião appareceu no terreiro, foi enorme o en 

thusiasmo. O monarcha foi muito feliz na lide, 
subjugaudo o touro e matando-o Poueo depois 
realisava-se a partida da expedição, daudo-se a 
fatal batalha de Aleacer-Kibir. Em Madrid dcu- 
se em 1623, uma tourada brilhantissima offereci- 
da pelo infante D. Duarto de Bragança ao prin 

cipe de Galles, que então ali estava de visita. 
Nas sumptuosas festas pelo casamento da prince: 
za D. Catharina, filha de D. João LV, com o rei 
Carlos [I de Inglaterra, em 1662, houve tambem 
no Terreiro do Paço uma pomposa tourada. No 
terreiro de paço de Villa Viçosa, em 1678, deram 
uma corrida do touros os discipulos do estribeiro 
Galvão d'Andrade. Nas festas do casamento da 
rainha D, Maria Sophia de Neubourg, em 1657, 
deu-se tambem esta alegre diversão; em 1738, 
houve outra na Junqueira, em que o duquo de 


epocas remotissimas. Os romanos, e todos os po- | Cadaval se mostrou um intrepido toureador. Em 
vos barbaros do norte e medievacs, todos os se | 1762, realisou se a ultima tourada dos nobres em 
etarios das diversas religiões, todos cs paizes no | Salvaterra, em que se deu o lamentavel desastre 
apogeu da eivilisação, todas as sociedades mer- | da morte do 7.º conde dos Arcos de Vallo.dc-Vez 
gulhadas ua cegueira d'uma total ignorancia ou | D. Manuel José de Menozes e Noronha, que era 
viveudo no grau mais doeantade da perfeição in- | muito distincto na arto tauromaehica, filho do 
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4.º marquez do Marialva, 1). Pedro de Alcantara | 


de Menezes (V. estes titulos). Desastre que eau 
sou a mais prolunda sensação, vendo-se o velho 
marquez desorientado descer á arcua, apezar dos 
esforços que ve fizeram para o deter, querendo 
vingar a morte de seu filho, matando o tonro que 
o vietimara. Sobre este triste episodio escreveu 
o falleeido homem de letras Luiz Augusto Re 
bello da Silva, um livro com o titulo A ultima 
corrida de touros em Salvaterra. Foi em 1750 que 
se inaugurou a praça do Salitre, e foi então que 
muitos populares começaram a dedicar se å ar- 
te de tourear a pé é a cavallo, fazendo profissão 
d'aquella artc, e assim as touradas tornaram se 
tambem d» povo, deixaudo de ser uma diversão 
exelusiva da nobreza. No priucipio do seculo 
passado, na praça do Salitre, em 1*01, matavam 
os touros Á espada e a rojão, embora tambem já 
n'esse tempo 09 cavalleiros se servissem da far 
pa e se picassam touros embolados. As touradas 
toruaram se cutão o divertimento predileeto, 
prinçipalmeutedos rapazes, e organisaram-se em 
presas; construiu-sc nais tarde a praça do Cam- 
po de Sant'Anna, onde as corridas continuaram 
até á construeção da aetual praça do Campo Fe- 
queno, que se inaugurou a 18 d'agosto de 1892 
Na praça do Campo de Sant'Anna ainda se ma- 
tavam touros a rojão, e lançavam-se cães do fila 


| p 


às rezes que se não prestavam Å lide. As banda. ' 
| jå cram habitados em epocas muito anteriores 4 


rilhas de fogo permittiram se até 1850. O boi pa 


ra a musica e para curiosos foi parte obrigada | 


no final das corridas, tanto em Lisboa, como nas 
provincias, porque em muitas terras se coustrui- 
ranı praças como na Gollegã, Villa Franca de 


Xira, Santarem, Setubal, etc. As corridas tôram | 


prohibidas por deereto de 19 de setembro de 1838 
e carta de lei de 30 de junho do 1837, mas torna 
ram a ser permittidas, mandando se applicar o 
producto a estabelecimentos pios, por carta de 
lei de 12 de agosto de 1837, ficando revogados o 
decreto e a carta de lei acina citados. No sceulo 
passado deram-se muitas touradas, chimadasde fi- 
dalgos, cm que os lidadores eram só pessoas da 
nossa aristocracia; a essas touradas só se podia 
ir por couvite, e n'ellas figuraram como cavallei - 
ros o marquez de Niza, o marquez de Castello 
Melhor, o mo: gado Cabral, D. José d'Avilez, cte., 
e como bandarilheiros D. João de Menczes, filhos 
de fidalgos que se entregavam á tanromachia com 
o maior enthusiasmo. Muitas d'estas corridas 
cram tambem promovidas pelo Club Tauroinachi 
co, cujos socios pertencem Å primeira sociedade 
de Lisboa. Bibliographia: Historia das Touradas, 
por Eduardo de Noronha; A Historia do toureio em 
Portugal, por Antonio Rodovalho Duro (Zé Jale- 
co); 1:07; Arte e destreza de tourear, por Francisco 
Pinto Pacheco; 1670. 

Tonraes Pov. o freg do Salvador, da prov. 
da Beira Baixa, cone. a com. de Ceia, distr. e 
bisp. da Guarda; 511 fog. e 2:129 hab. Tem est. 
post, lagares de azeite, ese do sexo fem., casa 
de pasto, fabrica de lauificios, ete. Está situada 
adk da margem esquerda do rio Mondego c a 
T da séle do cone. E’ terra fertil; tem abnndan 
pia de gado miudo, e bastante eaça. Pertcuce 
å 2.º div mil. e ao distr. de recrnt. ares. n.º 12, 
com a séde em “Trancoso. || Povoações uas fre 
guezias: 5. Martinho, de Guinfães, cone. de Bou- 
ças, distr. do Porto. 

Toural Povoações nas fregnezias: Santos Cos 
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me e Damião, de Azere, eoue de Arcos de Valle- 
de-Vez,distr. de Vianuado Castello | S. João Ba 

tista, de Coneteiro, cone. de Villa Verde, distr. 
de Braga || S Thiago, de Fontão, cone de Ponte 
do Lima, distr. de Vianna do Castello. || S. Fausti- 
no, de Fridão, conc. de Amarante, distr do Por- 
to IS. Martinho, de Pecegueiro, cone. de Sever 
do Vouga, distr. de Aveiro || S. Pedro, de Vallon- 
go, conc. de Agueda, do mesmo distrieto. 

Tourão. Pov. ua freg de Santa Maria, de Re- 
totos do Lima, conc. de Ponto do Lima, distr. do 
Vianna do Castello. 

Tourega ou Ourega. Pov. e freg. de N. 8.º 
d'Assumpção, da prov. do Alemtejo, couc , com., 
distr. e arceb de Evora; 9! fog, e 598 hab. Está 
situada na margem esquerda da ribeira das Al. 
caçovas, a 13 k. da séde do couc. A pov. é anti- 
quissima, á qual, segundo todas as probabilida- 
des, os romanos chamavam Taurégia. Teve aqui 
um sumptnoso palacio e formosos jardins, grande 
quinta, soberho aquedueto, thermas, ete., o sau- 


| guinario Daeiano, pretor das Hespanhas, pelo não 


menos crnel imperador Diodeciano. Foi junto a 
este palacio, que Daciano mandou degolar 18 san- 
tos martyres, no anno de 305, mandando os en- 
terrar n'uma gruta, a que dão ainda hoje o nome 
de Cova dos Martyres No logar de Barrocal, d'es- 
ta freg., descobriu-se no meado do seculo passa- 
do um dolmeu celta, o que prova que estes sitios 


invasão dos romanos na Peninsula. Devia ser 
de muita importancia esta povoação, porque de- 
sembocavem aqui 3 vias militares romanas, as de 
Merida, Badajoz e Alcacer do Sal Iguora se a 
data da fundação da egreja matriz, mas é uma 
das mais antigas do arcebispado de Evora, e pre- 
tende-se mesmo que seja mais antiga do que a Sé 
d'esta cidade. E' de abobada e de boa archite- 
ctura antiga, mas não tanto como se pretende, 
devido provavelmento ás reedificações que tom 
suffrido em varias epocas. E', porém, um bom 
templo. A pov. perteuce Á 4.º div. mil. e ao distr. 
de recrut e res. n.º 11, com a séde cm Setubal. 

Tourelhe. Pov. na freg. de S. Julião, de Cam- 
bra, cone. de Vouzella, distr. de Vizeu. Tem cor- 
reio com serviço de posta rural. 

Tourena Pov.e freg de S Pedro, da prav. 
do 'Traz-os Montes, couc. e com. de Montalegre, 
distr, de Villa Real, arceb. de Braga; 132 fog. e 
511 hab. Tem correio com serviço de posta ru 
ral, esc. do sexo masc. e pharmacia. Está situada 
na raia de Hespanha, na estrada de Montalegre 
a Galliza, a 15 k. da séde do cone. E' pov. muito 
antiga, foi villa e honra, mas nunca teve foral. 
Comquanto perteucesse sempre a Portugal, de- 
pendeu durante muitos annos do bispado d'Oren- 
se. Pertence á 6.º div. mil. o ao distr. de reerut. 
c res. n° 19, com a séde em Chaves. || Pov. na 
freg. de S. Mamede, de Ferreira, conc. de Pare- 
des de Coura, distr. de Vianna do Castello. 

Tourencinho, Pov. na freg. do Salvador, de 
Tellões, cone. de Villa Pouca de Aguiar, distr. de 
Villa Real. Tem est. do caminho de ferro, na li 
nha do Douro, entre os apcadeiros de Samardã 
e de Zimão, 

Touria. Pov. na freg. de N. S.* do Desterro, 
de Pouzos, conc. e distr. de Leiria. 

Tourigo Pov. na freg de N. S.º da Nativida- 
de, de Barreiro, cone. de Tondella, distr. de Vi- 
zeu. 
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Toaril. Pov. da freg. de N ° S5.* da Luz, ua ilha 
de Maio, conc. da Praia, archipelago e prov. de 
Cabo Verde, Africa Occidental || Pov. na treg. de 
S. Thiago, no mesmo cone archipelago c provin- 
cia. 

Tourilhe Povoações unas freguczias: Santa 
Eulalia, de Sobrosa, couc. de Paredes, distr. do 
Porto. | S. Bartholomeu, de Villa Cã, cone. de 
Pombal, distr. de Leiria. 

Tourim. Pyvoações nas freguezias: Santa Ma- 
ria, do Amoude, cone, v distr. de Vianna do Cas- 
tello. || Santa Comba, de Villa Fonche, cone. de 
Arcos de Valle-de-Vez, do mesmo districto. 

Tourinha. Pov. na freg. de N. S. d'Assumpção, 
do dv Bispo, conuc, de Mafra, distr. de Lis 

oa. 

Tourinho (Pedro de Campos). Um dos donata- 
rios pelos quaes D. João lII dividiu as terras do 
Brazil. Erajá conhecido como navegador quando 
recebeu a capitania do Porto Seguro, para onde 
partiu com ana mulhor Ignez Fernandes Pinto e 
seu filho Fernão de Campos, e bastantes colonos. 
Desembarcon exactamente no sitio onde Pedro 
Alvares Cabral aportára, e oude existira já uma 
foitoria, fundada por Christovão Jacques, feito- 
ria de que apenas restavam alguns habitantes. 
O novo donatario conciliou a amizade dos indios, 


e assim conseguiu dar grande desenvolvimento | 


à colonia. Infelizmente, Pedro de Campos Touri 


uho morreu a 10 de outubro de 1553, e a colonia, ' 


que ia caminhando tão bem, começou logo a do 
cair, porque Fernão de Campos, seu filho, não ti- 
ula as mesmas qualidades de colonisador. Por 


morte de Fernão de Campos, succedeu lhe, no do- . 


mivio da capitania sua irmã D. 1 eonor de Cam 


pos, que vendeu a capitanta ao duque d'Aveiro, | 


e a obra civilisadora de Pero de Campos Touri- 
uho feneceu, sem ter quem soubesse comprehen- 
del-a e desenvolvel a, e assim a colonia portu- 
gueza no Brazil, que mais esperançosamento sc 
desenvolvera, foi a que teve depois mais demo- 
rado progresso. 

Touris. Povoações nas freguezias: N. S. das 
Neves, de Midões, conc. de Taboa, distr de Coim- 
bra || S. Pedro, de Paraizo, cone. de Castello do 
Paiva, distr. d'Aveiro. || S. Sebastião, de Salir, 
cone. de Loulé, distr. de Faro. . 

Touro (Fr. Paulo do). Religioso da ordem de 


S. Bento. N. no logar de Touro, na prov. de | 


Traz-0s-Montes, d'onde tomou o appellido. Igno- 
ram se as datas do nascimento e .fallecimento. 
Vestiu o habito no convento de Tibães, e profes- 
sou em Coimbra no anno de 1555. Foi em 1510 
nomeado prelado do convento da Pendorada, e 
em 1587 toi a Roma delegado pela ordem para 
obter a confirmação dos privilegios concedidos 


pela Sé Apostolica å Congregação Benedictina , 
portugueza, Esteve em Roma 18 annos, e obteve | 


de Xisto V varias mercês para a ordem, cuja no- 
ticia compilou n'um livro intitulado: Liber privi- 
legiorum congregationis Sancti Benedicti regnorum 
Portugaliae, impresso cm Roma, 1589 Este livro 
é precedido por uma noticia da ordem em Por- 
tugal. Fr. Paulo do Touro era tambem bom poe 


ta latino, e compoz varias orações n'essa liogna | 


em louvor de S. Bento, e em verso heroice. Es- 
8as pocsias tambem figuram uo Liber privilegio 
rum 

Touro. Pev. e freg. de S. Sebastião, da prov 
da Beira Alta, couc. de V. N. de Paiva. com. de 
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| Castro Daire, distr. do Vizeu, bisp. de Lamego; 
| 313 fog e 1:397 bab. Tem escolas d'ambos os 
| sexos e est. post. Está situada u'um valle, junto 
| das nascentes do rio Touro, a 6 k. da sédo do 
| cone. E’ terra fertil, cria gado c tem caça. Per- 
! teuce à 2º div mil. e ao distr. de recrut. e res. 
n.º 9, com a séde em Lamego. Tendo sido anne- 
xada ao couc. de Castro Daire, por decreto de 7 
de setembro do 1895, que supprimiu o de Fra- 
goas, voltou a ceste, restaurado com a denomina- 
ção de V, Nede Paiva, por decreto do 13 de ja- 
neiro de 188. || Rio do distr. de Vizeu; nasce na 
serra de Leonil ou de Carapito, corro em enrva- 
tura para SO, passa ua freg. de Touro, a 250 m. 
ao E de Villa Cova-a-Coclheira, e entra no rio 
Paiva, com 15 k. de curso. 

Tourca. Pov. na freg. de Santa Maria, PAb- 
E conc. de Monsão, distr. de Vianna do Cas- 
tello. 

Tourõəs. Duas povoações cm Porto de Moz, c 
uo conc, do mesmo nome, distr. de Leiria: nma 
na freg. de S. João Baptista, e outra na de $. 
Pedro. || Ribeira do distr. de Vizen; nasce a 7 k. 
a E de Villar Maior, corre ao N, passa nas pro- 
ximidades de Castello Branco, Valle de Coelho e 
a 6 k. d'Almeida, dividindo a fronteira em grande 
parte do scu cnrso, que é de 55 k.,c vac desaguar 
no Agueda. 

Touta Pov. na freg. de Santa Cruz, de Jo- 
vim, conc. de Gondomar, distr. do Porto. 

Toutaim. Pov. na freg. do Santa Tecla, do 
i Basto, conc. de Celorico de Basto, distr. de 
Braga. 

Toutão. Pov. na freg. de S. Fedro, de Lomba, 
| cone, d'Amarante, distr. do Porto. 

Toutezo. Pov. na treg de Santa Maria, de Se- 
diellos, cone. de Peso da Regoa, distr. de Villa 
Real. 

Toutiçal. Pov. na freg. de S. Pelagio, de 
Fornos, conc. de Castello de Paiva, distr. de 
Aveiro. 

Touto. Pov. na freg. de S. Sebastião, de Ri- 
beira dos Carinhos, conoc. e distr. da Guarda. 

Toutosa. Pov. c freg. de Santa Christina, da 
prov. do Douro, conc. e com, de Marco de Cana- 
vezes, distr. e bisp do Porto; 100 fog. e 499 hab. 
Tem esc. do sexo masc. c estå situada a 3 k. da 
margem direita do rio Tamega e a 9 da séde do 
conc. Pertenceu ao antigo couto de Travanca, 
hoje cone. de Amarante, que comprehendia 16 
freguezias. Havia aqui uma antiquissima ermida 
dedicada a S. Sebastião, que se arruinou comple- 
tamente, e n'aquelle local se construin a bella 
egreja da * enhora da Livração, que é de grande 
devoção para os povos d'estes sitios e de muitas 
legoas em redor. Pertence à 6.º div. mil. e ao dis- 
tr. de recrut. c res u.º 13, com a séde em Villa 








do Minho, conc. e com. de Ponte da Barca, dis- 
tr. do Vianna do Castello, arccb. de Braga; 101 
fog. e 370 hab, Tem est. post. Está sitnada a 1 
k. da margem esquerda do rio Lima e a 5 da sé- 
do do conc. A terra é fertil em todos os fructos, 
cria muito gado, e é abundante de caça miuda. 
Existe aqui uma antiga torre, que foi o solar dos 
Touvedos. Pertence å 3.º div. mil. e ao distr. de 
recrut. e res. nº 3, com a séde em Vianna do 
Castello. || Pov. e freg. de S. Salvador, da prov. 
do Minho, cone. e com. de Ponte da Barca, distr. 
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teal. 
| Touvedo. Pov; c freg. de S. Lourenço, da prov. 
| 
| 
i 
| 


TOV 


de Vianna do Castello, areeb. de Braga; 6! fog. 
e 251 hab. Está situada c 2 k. da margem es- 
querda do rio Lima ea 5 da séde do conc. A terra 
é fortil, tem gado e eaça. Pertence å 3.º div. mil. 
e ao distr. de recrut. e res n.º 3, com a séde em 
Viauna do Castello. 





Tovar. Familia castelhana que entrou em Por- | 


tngal, no tempo de D. Affonso V, e cujas armas 
são: Em campo azul, uma banda de ouro saindo 
das boeas de duas cabeças de leão do mesmo me 
tal, e timbre um leão de azul armado de ouro. 

Tovar (Antonio Tovar de Lemos, conde de). 
Bacharel formado em direito pela Universidade 
de Coimbra, diplomata, ete. Depois da sua for 
matura, foi nomeado amanuense do ministerio 
dos negocios estrangeiros, em 1861. Serviu como 
addido nas legações do Rio de Janeiro, Vienua 
d'Austria, Copenhague, Stockolmo e Madrid, on- 
de foi pela primeira vez eucarregado de negocios 
em 1863. Nomeado segundo secretario de lega 
ção em Berlim em 1871,ali serviu até 1875, sendo 
então enearregado da gerencia da legação em 
Roma, na qualidade de encarregado de negocios 
interino. Promovido a primeiro secretario junto 
da Santa Sé, ali esteve até janeiro de 1$82, sen- 
do então chamado a Lisboa e nomeado direetor 
politico do ministerio dos estrangeiros. Em 4 de 
novembro do mesmo anno foi promovideo a en- 
viado extraordinario e ministro rlenipotencia- 
rio de primeira elasse para a legação do Rio de 
Janeiro. Collocado na disponibilidade em 1386, 
foi, n'casa qualidade, encarregado de varias com 
missões de serviço em Madrid, Paris e Londres. 
Agraciado com o titulo de eonde de Tovar, por 
decreto de 30 de janeiro de 1890 e reintegrado 
no quadro em 1892, foi suecessivamente acredi 
tado na qualidade de enviado extraordinario e 
ministro plenipotenciario nas côrtes de S. Peters 
burgo, Haya e Bruxellas, seudo fiualmente em 
1901 transierido para Madrid. Em 1905 foi en 


| 


earrogado de representar Portugal na Conteren- ' 


cia Internaeioual de Algeciras. No deeurso da 
sua carreira, 0 gr. conde de Tovar, recebeu as 
seguintes diatineções: grau cruz das ordens de 
Christo e de Nossa Senhora da Conceição de 
Villa Viçosa; e das seguintes ordens estraugei 
ras: gran-cruz da Rosa do Brazil, de Carlog [11 
de lHespanha, de Leopoldo da Belgica, de Oran- 
ge e Nassau da lollanda; do Carvalho de Em 
xemborgo, de Sant'Anna da Russia; grande of. 
cialato da Legião de Honra de França; commnen 
dador de S. Manrieio e S. Lazaro, e da Corõa, de 
ltalia; officialato da Corôa da Prussia, ete. Por 
deerets de 30 d'agosto de 1910 foi nomeado em 
baixalor extraordinario junto do Vaticano. De 
pois da proelamação da Republica parece que se 
tem conservado em Roma. 

„ Tovar (Jeronymo de). Medico notavel, que 
Aaeuto apouta como portiguez. Escreveu um tra 
tado em latim sobre os pesos dos medieamentos, 
que se imprimiu em 1572. 

Tovar (Luiz de) Poeta do seculo xvi. Era 
natural de Lisboa, seudo filho de Pedro de To 
var, conmendador da ordem de Christo e senhor 
de Molellos. Vivendo no tempo do dominio de 
Hespanha, csereveu em hespanhol a seguinte 
olira: Poema mystico del glorioso Santo Antonio de 
Pa tun, Lisboa, 1616. 

Tovar d'Albuquerque (Diogo de Vieira). V. 
Albuquerque. 
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Tovar d'Albugnerque (Manuel Vieira). V. 
Albuquerque. 

Tovim de Baixo, Tovim de Cima, Tovim 
do Melo. Tres povoações na freg. de Santo An- 
tonio dos Olivaes, eoue. e distr. de Coimbra. 

Toxofal de Cima, Toxefal de Baixo. Duas 
povoações da treg. de N. 8.º da Anuunciação e 
cone. da Lourinhã, distr. de Lisboa. 

Tozar. Pov. na freg. de S Salvador e cone. de 
Rezende, distr. de Vizeu. 

Tozelro. Pov. na freg. de S Vicente de Lou 
redo, cone. da Feira, distr. d'Aveiro. 

Tozende. Pov. na freg. de Sauta Maria ,de Cu- 
nha, cone. de Paredes de Coura, distr. de Vianna 
do Castello. 

Tozinhas. Pov. na freg de S. Verissimo, de 
Luzio, cone. da Monsão, distr. de Vianna do Cas- 
tello. 

Trabago. Pov. da freg. do Salvador, de Ra- 
malde, 1.º bairro do Porto. 

Trabalhta. Pov. na freg. de N. S" da Visita- 
ção, d'Alvorninha, cone. das Caldas da Rainha, 
distr. de Leiria. 

Trabalhias. Pov. na freg. de Santo Antonio, 
de Salir dos Mattos, cone. das Caldas da Rainha, 
distr. de Leiria. 

Trafarla. E' uma das mais importantes po 
voações da freg. de N.S.º do Movte, de Capari- 
ca, conc. d'Almada, distr. de Lisboa. Está situa- 
da na margem esquerda do rio Tejo, a O do Ia- 
zareto, junto á restinga de areia, chamada Ponta 
de Gullada. Ha questão sobre a etymologia da 
palavra Trafaria. Fr. João de Sousa, nos sens 
Vestígios da lingua arabica, diz que é corrupção 
do arabe Tarifia, que significa cousa extrema, fi- 
nal, ultima. Outros pretendem que o verdadeiro 
nome da pov. é Tarrafaria, logar onde ha mui- 
tas tarrufas, certa classe de redes. A 'Irafaria é 
uma grande povoação, e posto que não tenha edi- 
ficios dignos de nota, é no entretanto agradavel 
e bonita, e a sua posição é uma das mais bellas 
de Portugal, pelos seus extensos e variados pon- 
tos de vista. D. Pedro II mandou construir aqui 
dois fortes, que faziam fogo ao lume d'agua. Um 
de optima cantaria lavrada está construido so- 
bre a margem direita do ribeiro da Rapozeira, 
que lhe fica ao O, e à esquerda do Tejo. que lhe 
fica ao N. Está hoje n'esse local o Presidio Na- 
val. O ontro forte, fica do lado da terra, S, é o 
forte d'Alpêna que estava em ruinas, mas foi rc- 
construido Um d'elles serviu de prisão de Esta- 
do em 1810, quando se deu v movimento da Se 
tembrisada, sendo welle encarcerado o celebre 
poeta Domingos Maximo Torres. No centro da 
pov. está a grande ermida de S. Pedro, que tem 


, altar-mór e dois altarca lateraes. A Trafaria, 


vista do Tejo ou da sua margem direita, apro- 
senta um aspeeto imponente, como se fôsse uma 
grande viila. Os seus habitantes vivem exelusi 
vamente da pesea, e da fabricação de barcos o 
de redes. Em 1777 a Trataria toi theatro d'um 
d'esses aetos du energica repressão em que cra 
tão fertil a iniciativa do marquez de Pombal. 
Constando que se havia ali refugiado um grande 
numero de refractarios, não hesitou em mandar 
queimar a aldeia que então se compunha cxelusi- 
vamente de palhoças, seudo o exeeutor d'essa or 
dem erncl o famoso desembargador Pina Mani 
que. A Trafaria, estando estacionaria durante 


| largos annos, desenvolveu se consideravelmente 
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nos ultimos tempos. À sua importantissima praia 
de banhos é muito frequentada durante a epoca 
balnear. Tem est. teleg.-post , armazem de sécca 
de hacalhau, estabelecimentos de banhos do mar, 
casas do pasto, fabrieas de conservas o de dyna- 
mite, escola do sexo fem, hotel, matta florcstal, 
pharmacia; sociedades de recreio: Club Recreio 
Familiar Trafariense, Sociedade Recreativa Mu 
sical Trafariense, Cooperativa A Trafaria, cte. 
A guarnição dos dois fortes é o 2.º grupo do 1.º 
batalhão de artilharia de costa, aquartelado na 
Trafaria; bateria d'artilharia de posição, aquar- 
telada na Trafaria. 

Tragazal. Pov. na freg. de Santo Antonio, de 
Areias, cone. de Marvão, distr. de Portalegre. 
Traginha. Pov. na freg. de S. Thiago, de Vil 

la Franca do Deão, conc. e distr. da Guarda. 

Tragos Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Chãs de Tavares, cone. de Mangualde, distr. de 
Vizeu. 

Traguieta. Pov. na freg de S. Thomé, de Co- 
vellas, conc. de Baião, distr. do Porto. 

Traguinhas. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Soalhães, conc. de Marco do Canavezes, distr. do 
Porto. 

Trajouce. Pov. na freg. de S. Domingos de 
Rana, conc. de Cascaes, distr. de Lisboa. Foi 
n'esta pov. que sc realisaram os exercicios do 
outono de 1901. 

Tralhão. Pov. que dá o nome a uma est. do 
caminho de ferro no ramal de Mirandella, entre 
as de S. Lourenço e de Brunhêda. 

Tralhariz. Pov. na freg. de S. Braz, de Cas 
tanheiro, conc. de Carrazeda de AnciÃes, distr. 
de Bragança. Tem cst. no caminho de ferro, no 
ramal de Mirandella, entre as de Tua e Casta- 
nheiro. 

Tramaga. Pov. na freg. de Santa Maria Ma- 
gdalena, de Bemposta, conc. d'Abrantes, distr. de 
Santarem. 

Tramagal Fov. e freg. de N. S.» da Oliveira, 
da prov. da Extremadura, couc, e com. d'Abran- 
tes, distr. de Santarem, bisp. de Portalegre; 461 
fog. e 1:712 bab. Tem escolas d'ambos os sexos, 
est. teleg. post , tabricas de cal, de fundição de 
ferro e de tijolos e telha, lagares de azcite, est. 
do caminho de ferro, na linha de Lisboa a Abran- 
tes, entre as de Abrantes e Praia. Está situa- 
da nas proximidades da margem direita do rio 
Tejo, a 6 k. da séde do conce. E' fortil em cc- 
reaes, gado e peixe do reterido rio. Pertence Á 
9.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 22, 
com a séde em Abrantes. 

Trancão. Pov. na freg. de S. Lourenço, d'Al- 
vellos, cone. de Barcellos, distr. de Braga. || Kio 
do distr. de Lisboa; nasce a NE da Malveira, 
corre sinuosamente para SE até receber uma pe 
quena ribeira que vem da freg. de Arranhó, cor- 
re depois mais directamente para SE até å freg. 
de Bucellas, onde recebe mais dois pequenos re- 
gatos, e voltando an S entra no rio Sacavem com 
22 k. de curso. 

Trancosão. Pov. na freg. de S. Pedro, de Sou 
to, conc. d'arcos de Valle de-Vez, distr. de Vian- 
na do Castello. 

Trancosillinhos, Pov. da freg. de S. Salva- 
dor, de Trancosellos, conc. de Penalva do Cas- 
tello, distr. de Vizeu. Tem caixa postal 

Trancosello. Freg. antiquissima da prov. da 
Beira Alta, ha mais də 200 annos annexa å do 
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Castello de Penalva, no distr. de Vizcu. N'es- 
ta freg. e sohre a margem do rio Dão, tundaram 
os cavalleiros do Santo Sepulchro, ou de Jerusa- 
lem, no priucipio do seculo x1, um mosteiro da 
sua ordem, na villaque até então se chamava V. 
N. de Penalva, e a que clles puzeram o nome de 
V. N. do Sepulchro. 

Trancosellos Pov. e freg. de S. Salvador, da 
prov. da Beira Alta, coac. de Penalva do Cas- 
tello. eom. de Mangualde, distr. e bisp. de Vi- 
zeu; 140 fog. e 619 hab. Tem escolas de ambos 
os sexos 6 est. post. Dista 3 k. da séde do cone 
E' terra fertil, cria muito gado e tem abundan- 
cia de caça. Pertenee 4 2.º div. mil. e ao distr. do 
nes e res. n.º 14, com a séde em Santa Comba 

ão, 

Trancosinho. Pov. na freg. de S. Miguel, 
de Paços da Serra, eone. de Gouveia, distr. da 
Guarda. 

Trancoso (Duque de): Foi dado este titulo, 
por el-rei D. João IIl, ao infante D. Fernando, 
seu irmão mais novo, que foi tambem duque da 
Guarda. 

Trancoso (Bartholomeu da Costa Macedo Ge- 
raldes Barba de Menezes, 2º visconde de) Moço 
fidalgo com exercicio, cavalleiro da ordem de 
Nossa Senhora da Cuuccição de Villa Viçosa, e 
senhor de varios vinculos cm Hespanha. N. em 
Trancoso a 6 de feverciro de 1842, sendo filho 
de Francisco Antonio Marques Giraldes Barba, 
fidalgo da Casa Real, commendador da ordem de 
Aviz, brigadeiro reformado, socio da Academia 
Real das Sciencias de Lisboa, cavalleiro da or- 
dem de Carlos II, de Hespanha, etc., que fal. a 
15 de abril de 1555; havia casado cm tereciras 
nupcias, com D. Maria do Carmo da Costa Ma- 
cedo e Ornellas Sequeira Reimão, que nasceu 
em dezembro de 1t01; mas ignora-se a data do 
falecimento. Esta senhora, depois de enviuvar, 
foi agraciada com o titulo de viscondessa de 
Trancoso, por decreto de 12 de setembro de 1855, 
titulo que foi renovado em sau filho, por decreto 
de 15 de dezembro de 1868. O 2.º visconde de 
Trancoso casou a 5 de outubro de 1363 com D. 
Barbara Camilla Vicencia José de Noronha Gon 
çalo Zarco da Camara, filha dos 10.° condes dos 
Arcos de Valle de- Vez, D. Nuuo José de Noro- 
nha e Brito e D. Maria Rita Gonçalves Zarco da 
Camara. A 2.º viscondessa de Trancoso nasceu 
æm Lisboa a 5 de abril de 1847, e fal. em Cintra 
a 22 de setembro de 1574 Era uma senhora mui 
to hendosa e muito esmoler. Foi directora do 
Asylo de S. José, em que prestou os mais relc- 
vantes serviços. Desejando auxiliar o Asylo da 
Graça, promoveu e rcalisou uma festa de ea- 
ridade no theatro Taborda, fazendo representar, 
a 17 de maio de 1872, o drama Fr. Lutz de Sou- 
sa, de Garrett, por distiuctos amadores, pessoas 
da alta aristocracia A sua morte causou profun- 
da sensação, pois os pobres perderam n'aquella 
boudosa senhora, uma desvelada protectora. O 
visconde de Trancoso casou segunda vez, em Ma- 
drid, a 14 de outubro de 1876, com a duqueza de 
Pozen, D. Maria Christina de Bourbon, filha da 
infanta de Hespanha D. Izabel Fernanda Frau- 
cisca Josephina de Bourbon, e do conde Ignacio 
Wenceslau Gorowky, principe herdeiro do throno 
da Polonia. 

Trancoso. Villa da prov. da Beira Baixa, séde 
de conc. e de com., Relação do Porto, distr. e 
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bisp. da Guarda. Está situada u'uma vasta e | tropas escolhidas. Socogada a Lusitania, foi go- 
aprazivel campina, na margem direita e junto da | vernador d'ella, no anuo 51, antes de Christo, o 
origem do rio Tavora, o na margem esquerda de | malvado Cassio Longuinho. Oa herninios (tam - 
um afluente do rio Côa,a 40 k. da capital do | bem beirões) revoltaram se contra as suas eruel- 
distr. Tem duas freguczias: Santa Maria e S. | dades, e bouve uma guerra tremenda, que durou 
Pedro, mas antigamente; tinha 6: S. Pedro, cu | mais d'um anno, e só terminou depois de sup- 
jo vigario cra apresentado pelo padroado rea!; | plantados pelo grande numero de inimigos, e do 
Santa Maria de Guimarães, scudo o abbade apre. um extraordinario numero de mortos d'uma e ou- 
sentadopelosenndesde Povolide;N S.* da Fresta ` tra parte. Fiualmente, a Lusitania quasi despo- 
outr'ora chamada N. S.º do Sepulchro, em que o | voada dos seus legitimas habitantes, tornou se 
papa eo bispo apresentavam alternativamente o uma provincia romana, e assim se conservou por 
abbade; S João Baptista, apresentando o reitor espaço de 456 annos. Os barbaros do norte aan 

o padroado real; S. Thiago, sendo a apresenta | vadiram em 405, e a Beira coube em partilha aos 
ção do abbade pelos condes de Povolide; e S | visigodos, que poucos annos depois se fundiram 
João Baptista (extra muros) apresentando o cura com os lusitanos, formando todas uma sò nação, 
o commendatario de Malta, Todas estas fregue- que existiu 310 aunos. Em 715, Muça, emir åra- 
zias pertenccramm ao bispado de Vizeu até 1771, be, conquistou a Lusitania, quasi sem combates, 
em que D. José I, por uma bulla do papa Cle. porque o povo estava aterrado com a grande der- 
meute XIV, creou a diocese de Pinhel, para on | rota de Guadalete, no anno antecedente. Os moi- 
do passou esta villa e as freguczias quo perten ' ros, julgando Trancoso um ponto importante, e 
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ciam à de Vizeu. A pov. é antiquissima, e se- | ao mesmo tempo fertil o seu territorio, recdifica- 
gundo o P. Carvalho da Costa, na gua Chorogra-'| ram a pov. em 930, e no seculo x chegou a ser 
phia, foi fundada por Tarracou, rei da Ethiopia | uma das villas mais florescentes da Beira. Em 
e do Egypto, pelos annos 3:74 do mundo, ou 730 | 1038, D Fernando, o Magno, de Castella, resga- 
antes da era christã, dando-lho o nome do Taran | tou do poder dos moiros Trancoso e outras po- 
con, que depois se corrompeu em Trancoso. No | voações da Lusitauia, que já então se ehamava 
auno 3 antes de Christo, eutrou na Lusitania, | Portugal. Não sc sabe que nome tinha esta pov. 
como questor do consul Tuberon, o sanguinario | no tempo dos romanos, pareco que lbe conserva- 
Julio Cezar, que depois foi imperador. Apezar ram o antigo, e julga-sc que fôssem os gôdos, quo 
| 





do grande numero de sollados'romanos que esta | lhe puzeram o nomo do Trancoso (como se vê 
vam espalhados por toda a Lusitania, e das cs- | em documentos antigos) que facilmente se eor- 
quadras romanas que iuvadiam as possas costas, | rompeu cm Trancoso. Logo depois de resgatada, 
os lusitanos insurgiram-se contra as crueldades ! o rci a mandou povoar de christãos. No anio 
de Julio Casar, e os pesures (actuaes beirões) que | de 1093 formou esta provincia parte do novo 
eram os mais ferozes ¢ rudes do todos os lusita ! reino de Portugal, que D. Affonso VI, de Castel 
"Ea alguus dos quacs tinham sido saldados do la, deu em dóte a sua filha D. Thereza ca seu 
Ji do a e i umgrande l marido o conde 1). Henrique Em 1131, segundo 
pi Lak mina m 58, antes de Christo, | a Monarchia Lusitana, o rei moiro de liadajaz, 
a: o tar-se os pesures contra o pretor, ' com um numeroso exercito, lhe pôz um apertado 
aa o Cicilio Dentato, por causa da rapacida | cêrco, e tomando a, depois de heroica resisten 
pes c para os apasiguar foi preciso tornar á Lu- cia, a maior parte dos scus habitantes fôram as 
itinuta o consul Pompeu, com grande numero de ! sassinados. |) Affonso Henriques e seu aio Egas 
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Moniz vieram em soceorro de Trancoso, c actuau- | 10 annos que assolou Portugal c Castella, por D. 


do os moiros, os puzeram em debandada, toman- ; João I, d'aquelle reino, querer ser tambem rci 


do lhes ricos despojos, e a villa ficou salva O rei 
moiro fugiu para o scu reino, e assim que pôde 
juntar um novo exercito, veiu segunda vez sobre 
Trancoso, em 1155, c não podendo conquistal-a, 
destruiu tudo a que pôde chegar, mas o rei por. 
tuguez em breve reparou os estragos que os moi 
ros haviam feito. Desde cntão, não consta que 
os moiros tornassem a atacar a villa. D. Affonso 
Henriques den lho então foral, que se encontra 
sem data no livro dos foraes velhos, o qual foi 
confirmado, mesmo n'esta villa, por D. Affonso 
11, em outubro de 1207. Muito depois, |). Manuel 
I lho deu foral novo em Santarem, no 1.º de ja- 
nho de 1510 Foi em Trancoso que sc reuniram 
os reis D. Sancho I, de Portugal, c seu genro c 
sobrinbo I). Aftouso IX, de Leão, para decidirem 
o divorcio da nossa infanta D.Thereza com o rei 
leonez, por serem primos, e terem casado sem dis- 
pensa do papa, o qual, prr este motivo, havia ex- 
commungado os dois reinos. O rei de Leão deu a 





de Portugal, os castelhanos invadiram este paiz 
e tomaran lhe varias povoações, entre ellas a ci- 
dade de Vizeu, que saquearam. Arimados com 
esta victoria, puzeram cêrco a Trancoso, que ti- 
nha uma pequena guarnição, nas commandada 
pelo seu intrepido e2lcaide-môr Gonçalo Vasques 
Coutinho, que resistiu heroicamente. João Per- 
nandes Pacheco e Martim Vaz da Cunba, alcai- 
de-mór de Linhares, com alguns fidalgos caval 
leiros, cus lavradores que puderam á pressa reu- 
nir, atacaram os castelhanos pela retaguarda, e 
saindo 20 mesmo tempo (Gonçalo Vaz Continho 
com a guarnição, cm 25 d'abril em 1385, deram a0- 
bre os inimigos, e apezar do numero d'estes ser 
muito superior ao dos portuguczes, fôra com- 
pletamente derrotados, deixando no campo nu 
merosos mortos e feridos, além do todas as suas 
bagagens, c tudo quanto haviam roubado em Vi 
zeu. A batalha foi dada a 2 k. de Trancoso, no 
logar de S. Marcos, c começou de manhã, aca- 
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D. Thercza variag villas do seu rcino, que todas | bando ao anoitecer. Cumpre registar, todavia, 
rendiam 4.090 maravedis de ouro por auno, c as | que o acto de Gonçalo Coutinho não foi esponta- 


arrhas que lhe tinha promettido, ficando á rainha 
a liberdade de viver no reino que quizesse caco 
lher, o pôr alcaides e justiças uas terras que lbe 
deu. À infanta preferiu ficar cm Portugal. Seu 
pae ainda lbc deu Montemór o-Velho, Esgueira 
e outras terras, ¢ ella pediu ao paeo mosteiro de 
Lorvão, onde se tez freira. A 24 de junho de 1252 
realisou se em Trancoso o casamento d'el rei D. 
Diniz, com a infanta d'Aragão D. Izabel, dando 
lhe o regio noivo, n'esse dia, por prenda de noiva- 
do o senhorio da villa. Houve graudes c sumptuo 
sas festas; os campos dos arredores pareciam uma 
grande cidade, cobertos de tendas e de casas de 
madeira, que os ricos homens e outros muitos fi- 
dalgos mandaram levautar e ornar de riquissi 
mas telas e bandcias. As festas duraram muitos 
dias, havendo justas, torneios, jogos, invenções, 
ete. O rei fez então 1uitas mercês aos fidalgos 
que o acompanharam. Como é sabido, a egreja 
canonisou a santa rainha. Duraute a guerra de 
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neo. Contam varios escriptores que elle, despei- 
tado por Martim Vasques seguir o partido do 
mestre do Aviz, quizéra bandear-se com Castel 

la, seguindo assim o exemplo de outros alcaides 
móres e de varios fidalgos portuguczes, bem co- 
mo o de D Diniz e D. João, filhos de D. Pedro 
I cde D. Ignez de Castro, que conmaudavam 
uma grande parte do exercito invasor Fósse 
esse o motivo ou outro qualquer, o facto é qne 
de tão ruim proposito o demoveu sua mãe, D 

Beatriz Gonçalves de Monra, que foi camsretra 
da rainba D. Filippa de Lencastre e senhora das 
mais nobres virtudes civicas, a qual, n'um impe 

to de irreprimivel indignação, disse ao filho que 
na familia nunca tiuha havido traidores å patria, 
e que se elle persistisse em desbonrar a sua il- 
lustre progenie declarando se por Castella, qne 
a apunbalasse primeiramente, porque não queria 
sobreviver a tão grande infamia. Estas nobilissi- 
mas palavras, e tambem as exhortações do bravo 


209 


TRA 


e leal D. João Fernandes Pacheco, senbor de 
Tavira e alcaide mór de Celorico da Beira, obs- 
taram a que Gonçalo Coutiubo so cobriesc de op- 
probrio. Mas para isso tambem foi preciso que o 
velho e honrado Martim Vasques, senhor de 
Táboa, Ceia e Gouveia, e vulto tão importante 
que chegou a fazer sombra å poderosa iufluen- 
cia do D. Nuno Alvares Pereira, cedesse da sua 
primazia peraute a ciosa fogosidade de Gonçalo 
Coutinho e se sujeitasse ao sou commando para 
que os castelbanos não se apoderassem da villa. 
Para commemorar a batalha, a camara de Trau 
coso mandou edificar uina eapella com a invoca- 
ção de S. Marcos, no sitio onde se travou o com 
bate, a qual o rei de Castella mandou arrazar 
quando passou por Ali, iudo à batalha d'Aljubar 
rota, para ficar aquelle padião a perpetuar a mc- 
moria da derrota. A 6 do maio seguinte bouve 
um novo combate contra os castelhauos, que 
não fôram mais bem sucecedidos do que anterior- 
mente. Calcula so que as primeiras fortifica- 
ções de Traucoso sejam obra dos romanos, ou 
pelo menos, dos arabes. D. Affouso Henriques, 
com certeza, a achou ciugida de muralhas, mais 
ou menos fortes, pois as reedificou, achando as 
arruinadas pelos moiros; mas não são decerto es- 
sas obras du defeza as que existem boje. Suppõe- 
se com bons fundameutos, que tudo quanto exis 


te, e o que se arruinou, era obra do rei D. Diniz, | 


feita em 1290, aproximadamente, e reparada no 
reinado de D. João IL. A villa é circumdada de 
muralhas, na circumfcreneia de 1 k., ou pouco 
menos, defendidas por 15 torres, entre as quaes 
se abriam 4 portas: D'El rei, do Prado, de S. 
João e do Carvalho; c 3 pestigos: da Traição, do 
Olhinho do Sol e do Boeirinho O castello, ou ci- 
dadella, tem uns 220 m. de circumferencia, com 
5 torres, ligadas por fortes muros ameiados, ten 

do, no centro, a torre de menagem, muito mais al 

ta do que as outras. E’ tão solida a construcção 
d'estas obras, que apezar da sua grande antigui- 
dado, ainda os seus muros estão perf.itamente 
conservados, faltando-lhes apenas as amoias. Às 
torres é que estão desmauteladas. Trancoso tiula 
voto em côrtes com asseuto no 8.º bauco. As suas 





armas são um castello de prata sobre um outeiro, | 


em campo verde, tondo por cima uma aguia de 
ouro, levantando o vôo. São estas armas que es: 
tão na Torre do Tombo mas alguns escriptores 
lhe juntam uma estrella, outros accreseentam-lhe 
as armas de Portugal sobre o castello, ficando-lbe 
d'um lado a aguia, e do outro a estrella. Dizem 
que foi el-rci V. Diniz que accresceutou assim o 
brazão, em meinoria de ter aqui recebido sua mu- 
lher, a rainba, depois santa Izabel. Por vezes se 
tem encontrado na villa inoedas romanas, e tu 
mulos abertos em rocha, que sc suppõem serein 
árabes. A egreja parocbial de Santa Maria é um 
templo elegante, com a sua torre para siuos. A 
de 5. Pedro é un bom templo, mas nada tem de 


notavel. Tem uma só torre com sinos, sendo um | 


d'elles o do relogio. A capella-mór é d'uma archi 
tectura magnifica, mas o corpo da egreja não lhe 
corresponde. Na villa e suas imediações ba di- 
versas crinidas, notando-so a da Senhora da Fres- 
ta, ou do Sepulchro, que foi egreja matriz até ao 
primeiro quartel do seculo passado. Segundo a 
tradição já existia desde o tempo dos pgôdos, e 
quando os moiros invadiram estas terras, os 
christãos esconderam a imagem da padroeira 
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n'uma fresta da capella-môór, que taparam com 
uma parede de tijolo. Resgatada a villa do po 

der dos moiros, foi reparada e benzida a egreja. 
N'essa occasião, destapando se a fresta, foi ali 
acbada a imagem, que por isso se lhe ficou eha- 
mando desde então N. S.* da Fresta. A egreja é 
muitissimo antiga, mesmo como matriz, pois que 
a sua freg. foi creada em 1225, como cousta de 
uma inseripção que está sobre a verga da porta 
principal da egreja. Onde se vê boje a ermida de 
S. Bartbolomeu, existiu uma grande egreja, pelo 
menos tão antiga como a mouarchia portugueza, 
e com toda a probabilidade, fundada por D. Af- 
fonso Henriques, ou, pelo menos, no seu reinado; 
c que então, ou pouco depois, sc erigiu em egre- 
ja matriz d'uma freg. de ba muitos annos suppri- 
imida. No seculo xin era o templo mais sumptuo 

so da villa, e por isso foi escolhido por D. Diniz 
para ali sc celebrar o seu casameuto. Supprimi 

da a freg , talvez porque a egreja já estivesse em 
grande ruina,foi demolida, construindo se n'aquel- 
le local, e com os mesmos materiaes, à actual ca 

pella. Houve em Trancoso dois conventos: o de 
Santa Clara, de freiras franciscanas, fundado por 
Christovão Mendes de Carvalbo, em 1539, com a 
invocação de N. S. do Sepulchro, que depois se 
mudou para a de Santa Clara, que era a de mui- 
tos mosteiros de freiras da mesma ordem. Foi 
supprimido em novembro de 1851. Estava situa- 
do na praça. O outro convento era de frades 
franciscanos, fundado em 1569 pelo mesmo fun- 
dador do mosteiro das freiras Está u'um vasto 
campo, povoado de frondoso arvoredo, extramu- 
ros da villa. O convento já não existe desde 1834, 
maa a egreja couserva se, e foi dada á irmanda- 
de dos terceiros franciscanos. N'esta egreja ba 
soberbas imagens, primorosamento csculpidas, 
que são ainda do tempo dos frades Na sua Mo- 
narchia Lusitana, diz Fr. F. Brandão, que Tran- 
coso foi solar de muitos fidalgos, dos appollidos 
Cardoso, Fonseca, Pereira, Vasconcellos, Pacho- 
co, Sampaio, Lucena, Amaral, Borges, Tavares e 
Saraiva. Em junho de 1247, a famosa D. Maria 
Pacs Ribeira, a Ribeirinha, que fôra amante de 
D. Saucho I, deu á ordem do Templo tudo quan- 
to possuia em Trancoso. Os suburbios da villa 
são muito amenos, pittorescos o bein cultivados. 
Pelas margens do rio Tavora esteudem-se bellas 
campinas. O conce. é muito fertil, pois o regam 
muitas toutes e ribeiras. Cria-se n'elle bastante 
gado, e produz alguns cereaes, com especialida 

de milho e ceuteio, legumes, algum vinho o azei- 
te, o variedade do fruetas. Proximo do logar da 
Aldeia Nova, pertencente ao conc., ha uma fonte 
d'aguas sulphureas, cbamada Fonte do Peião. 
Nas serras de todo o conc. se encontra bastante 
caça. Nas freguezias do Cotimos e Villares, do 
cone. ha tambem banbos sulphurosos. À villa per- 
tence 4 2.º div. wail., 4.º brigada, grande circums- 
cripção mil. Central, e ao distr. de recrut e res. 
n.º 12, de que é séde. Tem cst. post. e telegr. 
coin serviço de valores declarados, eucoinmendas 
postaes, cobrança de titulos, letras e vales; es- 
colas d'ambos os sexos, advogados, agencias bau- 
carias e do companbias de seguros, hoteis, pro- 
ductor de madeira do carvalbo, medicos, phar- 
macias, Miscricordia, fabrica do moagens, nota- 
rio, sociedades de reercio: Gremio Trancosense, 
Sociedade Philarmonica Trancosense, Theatro 
Santa Barbara, a cargo da camara municipal, Tem- 
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se publieado ali os seguintes joruacs: O Tran- 
cosence, © O Montanha; hoje existem A Demo 
cracia da Beira e a Folha de Trancoso. O eone. 
compõe-se de 29 freguezias, com 4:612 fog. c 
17:918 bab, sendo 8:534 do sexo mase. e 9:381 
do fem., numa superficie de 36:026 heet. As fre- 
guezias são: N. S.” da Conecição, de Aldeia No 
va e Aldeia Velha, 957 hab: 472 do sexo mase. 
e 485 do fem.; N. S.” da Calçada, de Caruieães, 
476 hab. 240 do sexo mase. e 236 do fem; N 
S+ da Graça, de Castanheira, 349 hab.: 177 do 
sexo masc. e 172 do fem ; S. Silvestre, de Cogu- 
da, 497 hab.: 225 do sexo mase. e 272 do fem.; 
Santo André, de Cotimos, 495 hab.: 225 do sexo 
mase. o 270 do fem ; Santa Margarida, de Feital, 
211 hab.: 145 do sexo mase. e 125 do fem,; N.S* 
da Graça, de Piães, 472 hab.: 231 do sexo mase. 
e 241 do fem.; N. S.º da Conceição, de Fréches, 
1:111 hab.: 508 do gexo mase. e 603 do fom.; 5. 
João Baptista, de Granja, 497 hab.: 236 do sexo 
mase. e 261 do fem.; S. Pedro da Cadeira, de Gui 
lheiro, 426 hab : 196 do sexo mase e 2,0 do fem.; 
S. João Baptista, de Moimentinha, 316 hab : 150 
do sexo mase. o 165 do fem.; Santa Maria e Es 
pirito Santo, do Moreira do Rei e Moreirinhas, 
1:393 hab.: 661 do sexo mase. e 729 do fem.; San- 
to Autouio, de Palhaes, 281 hab.: 13t do scxo 
mase. o 150 do fem.; N. S. da Graça, de Povoa 
do Coneelho, 516 hab.: 392 do sexo mase e 424 
do fem.; Santa Catharina, de Reboleiro, 235 bab.: 
103 do sexo mase. é 152 do fem.; N. 8.º da Gra- 
ça, do Rio de Mel, 510 hab.: 283 do sexo mase. 
o 282 do fem.; Santa Margarida, de Sebadelhe 
da Serra, 396 hab.: 195 do sexo mase e 201 do 
fom.; Sauta Barbara, de Souto Maior, 509 hab.: 
236 do sexo mase. e 273 do fem ; Santo Antonio, 
de Tamanhos e Falaehos, 666 hab.: 351 do sexo 
mase. o 345 do fem.; S. Martinho, de Terranho, 
489 hab.: 226 do sexo mase. e 263 do fem.; N. 
S.* do Pranto, de Torre de Terrauho, 526 hab.: 
255 do sexo mase. e 273 do tem; Santa Agueda, 
de Torres, 517 hab.: 219 do sexo mase. e 268 do 
fem.; Sauta Maria, de Traneoso, 1:463 hab.: 674 
do sexo mase e 789 do fem.; S. Pedro, do Tran- 
eoso, 1:430 hab.: 646 do sexo mase. e 781 do fem.; 
N. 5.º da Consolação, de Valdujo, 693 hab.: 342 
do sexo nasv. e 35L do fem.; N. S.* da Concei 
ção, de Valle do Seixo, 542 hab.: 153 do sexo 
mase. e 189 do fem.; N. S." dos Prazeres, de Vil- 
la Franea das Naves, 631 hab.: 294 do sexo mase. 
e 337 do fem.; N. S* dos Prazeres, de Villa Gar- 
eia, 463 hab: 217 do sexo mase. e 216 do fem.; 
N. S.* da Graça e Maçal da kibeira, 598 hab.: 
282 do sexo mase. e 316 do fem O prineipal eom- 
mereio de todo o cone. é azeite, eereaes de todas 
as qualidades, truetas de toda a especie, castauha 
em grande abundaneia, madeiras, gados, vinhos 
e batatas. || Povoações nas freguczias: Santa 
Cruz, d'Alvarenga, eoue. d'Arouea, distr. d'Avei- 
ro. || 3. Pedro, de Couto, cone. d'Arcos de Valle- 
de-Vez, distr. de Vianna do Castello. || Santa 
Cruz do Douro. cone. de Baião, distr. do Porto. 
| Rio da prov. do Minho. N. junto ea NE de 
Castro Laboreiro c lança se no rio Minho, junto 
do logar de Cebide, com eêrca de 35 k. do curso. 
Serve de trouteira por espaço de 18 kilometros. 
Trancoso de Baixo, de Cima e do Meio. 
Tres povoações na treg. de S. João Baptista, de 
S. João dos Montes, eoue. de Villa Franca de Xi 


ra, distr. de Lisboa. ° 
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Trandeiras. Pov. e freg. do Salvador, da prov. 
do Minho, eone., eom , distr. e areeb. do Braga; 
55 fog. e 197 hab. Tem ese. do sexo mase. e está 
situada n'um valle ehamado Veiga do Penso, a ? 
k. da séde do cone. E' fertil em generos agrico- 
las, cria gado e tem eaça. Pertenee á 3." div. mil. 
e ao distr. do reerut. e res. n.º8, com a séde em 
Braga. || Pov. na freg. do N. S.* d'Assumpção, de 
Aftonsim, eoue. de Villa Pouea d'Aguiar, distr. de 
Villa Real. 

Tranqueda. Ilha da Madeira; pov. na freg. 
de S. Jorge, eoue. dy Sant'Anna, distr. do Fun- 
elal. 

Tranquelra. Ilha de Santa Maria, Açôres; pov. 
ua freg. de Sauta Barbara, eone. de Villa do Por- 
t^, distr. do Ponta Delgada. 

Tranquel. Ilha da Madeira; pov. na freg. de 
S. Braz, de Campanario, conc. de Camara de Lo- 
bos, distr. do Funehal. 

Tranquilhos. Pov. na freg. de S. Mi 
Creixomil, cone. do Guimarães, distr. 


guel, de 
do Bra- 


ga.. 

Transfiguração ( Fr. José Pedro da) Religioso 
franeiscauo observante da provineia de Portugal, 
e depois eonego da congregação do Oliveira do 
Douro. Viveu na seguuda metade do seculo xvin, 
Pareee que foi muito perseguido pelos seus eon- 
trades, por se ter deixado seduzir pelas theorias 
revolucionarias e republieanas de 1792, Morreu 
aiuda muito novo em 1798 ou 1799, eoutando pou- 
eo mais de 40 annos de edade, Foi professor de 
historia ecelesiastiea no convento de S. Franeis- 
eo, do Porto, e exereia essas funeções, quando 
publieou em 1792 a seguinto obra: Dissertação, 
ou breve tratado sobre algumas regras mais neces 
sarias da hermeneutica e diplomatica para o estu- 
do du historia ecclesiastica. Publieou: Sermão do 
Santissimn Sacramento da Eucharistia, prégado 
na sé de Braga, ete., Lisboa, 1803; Pensamentos, 
reflexões e maximas do Rev.mº P. M. Transfigura- 
ção dados á luz por José Pedro da Cunha Couti - 
nho, presbytero secular professo na Congregação 
de Oliveira do Douro, unico amigo do autor, Por- 
to, 1807. 

Transfontão. Povoações nas freguezias: S. 
Pedro, do Bairros, cone. de V. N. de Famalicão, 
distr. de Braga. || S. Pedro, de Figueiredo, eonc. 
d'âmares, do mesmo distr. i| S. Martinho, de 
Fornellos, cone. de Sinfães, distr. de Vizeu, 

Transleça. Pov. na freg. de S. Vicente, de 
Alfena, cone de Vallongo, distr. do Porto. 

Trapa. Pov. na freg. de S. Mamede, de Santa 
Cruz da Trapa, cone. de S. Pedro do Sul, distr. 
de Vizeu. 

Trapiche Caes eom armazem onde se guar- 
dam generos de embarque Å borda do mar. 

Trapiche. Ilha da Madeira; pov. ua freg. de 
Santo Antonio, eo 1e. e distr. do Fuuehal. 

Traquinaes. Pov. na freg. de S. Sebastião, do 
Espinhal, eonc. de Penella, distr. de Coim- 
bra 

Trasborda. Pov. na freg. doS. Miguel, de Bor- 
ba de Godim, cone. do Felgueiras, distr. do Por- 
to. 

Trascova. Pov. ua freg. do Salvador, de Villa 
Cova da Lixa, eone. de Folgueiras, distr. do Por- 
to. 

Tratamento. Titulo de graduação. V. Alteza, 
Excellencia, Majestade, etc. São muito interes- 
sautes os diplomas que preceituaram os trata- 
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mentos. Já por alvará de 30 do agosto de 1612 sc | lucta suprema. ID. Ihereza o o condo de Trava, 
mandou observar a praginatica do 6 de setembro | seu amante, occuparam Guimarães. Contra elles 
de 1797, perguntando se na devassa geral pelos | marchon D. Affonso Henriques. Saiu ao seu en: 
que recebiam tratamentos que lhes não compe | contro Fernão Peres de Trava, e deu-so a bata- 


tia. À lei de 29 de janeiro de 1739 deelarou quaes 
cram os tratamentos que se deviam dar ás pes 
soas, segundo à honra, distineção e grandeza d'el- 
las, o que esses tratamentos se dencgassem às 
quo casassem sem licença regia, devendo pedil-a, 
e o inesmo aos filhos o filhas quo nascessem d'es 
se matrimonio. À provisão de 15 de julho de 1744 
mandava lacerar os livros em que se dessem tra 
tamentos a individuos que os não tivessem. Pa- 
ra que um filho do infante D. Francisco, irmão 
do D. João V, pudesse ter o tratamento de Se- 
nhor foi necessario um decreto, que tem a data 
do 19 do maio de 1750. O alvará de 15 de janei- 
ro do 1759 mandava obscrvar uma regra certa c 
clara nos tratamentos a dar a cada um, conforme 
o-seu estadoge nascimento. Mandaram se romper 
as dedicatorias dos livros em que davam trata- 
mentos indevidos, probibindo que se imprimis- 
sem d'ahi em deante, por deereto do 13 de junho 
de 1714. 

Trava (Fernão Peres de). Fidalgo gallego dos 
seculos xı c x11, celebre na historia portugueza 
por ter sido amante da infanta-rainha D. Therc- 
za, mãe do primeiro rei de Portugal. Era filho de 
Pedro Froylas de Trava, que foi um dos maiores 
agitadores da Galtiza no seu tempo, e que repre- 
sentou na eôrte de D. Urraca, irmã de D. Tare 
ja, ou Thereza, um papel importante, porque 
foi elle o educador do joven D. Affonso Ray- 
mundes, depois Affonso VII de Leão. N'uma das 
invitas revoltas que so deram na Galliza, Fernão 
Peres refugiou-se em Portugal, governado então 
pela viuva do conde D. Henrique, a intanta-rai- 
nha D. Thereza. Esta apaixonou-se vivamente 
por elle, deu-lho logo na sua côrte e no seu ca- 
pirito uma preponderancia, que irritou sobrema 
ueira os varõcs portuguczes que não toleravam 
a supremaeia d'um conde gallego que elles já 
consideravam como estrangeiro. Fernão Peres, 
eujos conselhos D Thereza seguia cegamente. 
quiz subjugar pela força o descontentamento dos 
fidalgos portuguezes. Ou para prevenir uma re 
volta ou para eastigar alguma recaleitrancia, não 
hesitou em aconselhar a prisão do arcebispo de 
Braga, que tinha uma importancia dupla pelo a! 
to cargo ecelesiastico que cxercia e pela familia 
a que perteneia, que era a dos Mendes da Maia, 
uma das mais influentes e das mais insoffridas de 
Portugal n'esse tempo. Prender o arcebispo era 
lançar essa familia na revelta. Eneontraram os 
vaiões descontentes um chefe excellente, que por 
então era apenas um instrumento, no joven D. 
Affonso Henriques, quo sua mãe ombevecida nos 
seus novos amores, não soubera educar a seu 
geito e compenetrar do seu espirito. (s fidalgos 
irritaram-se com a influencia do conde estran- 
geiro e mostraram so escaudalisados com o pro» 
cedimento de D. Thereza que assim polluia com 
amores illegitimos o thałamo do seu defunto ma- 
rido. Affonso Henriques tomou assim o caracter 
de vingador dos manes de seu pae. A revolta co- 
megou, cortada e interrompida por varias peri- 
pecias como foi a da entrada de D Affonso VH 
em Portugal e do eêreo que pôz a Guimarães. 
Em 1128, desembaraçado o condado da presonça 
do rei do Leão, travaram os dois partidos uma 


al? 


lha nos campos de S. Mamede. A victoria infu- 
nou as prégas dos balsões do D. Affonso Henri- 
ques, e o conde de Trava teve de fugir de Por- 
tugal com a sua régia amaute. Dois annos depois 
D. Thereza morria em Leão, e Fernão Peres pa- 
rece que a seguiu de perto uo tumulo, porque o 
scu nome não figura na conspiração do 1131, que 
seu irmão Bermudo Peres de Trava, senhor do 
castcllo de Ceia, teceu contra D. Affonso Henri- 
ques, conspiração mallograda, que obrigou Ber- 
mudes Peres a refugiar se na côrto do D. Affon- 
so de Leão. 

Travacõa. Pov. na freg de S. João Baptista, 
de Folhada, cone. de Marco de Canavezes, distr. 
do Porto. 

Travagem Pov. na freg. de S. Lourenço, de 
Asmes, cove. de Valongo, distr. do Porto. Tem 
correio com serviço de posta rural, e apeadeiro 
no ramal do caminho de ferro de Porto a Braga, 
entre o de Leandro e a estação de Ermezin- 
de. 

Travanca. Pov. e freg. de S. Mamede, da 
prov. do Douro, conce. c com. da Feira, distr. de 
Aveiro, bisp. do Porto; 213 fog e 1:002 hab. Tem 
esc. do sexo masc. Está situada ua catrada da 
Feira a Ovar, a 10 k. da sédo do cone. E' terra 
inuito fertil; cria gado de toda a qualidade, e tom 
abundancia de peixe do mar, qua lhe fiea peito. 
Já existia a pov. com certeza no dominio dosro- 
manos, porque em maio de 137? achou-se aqui, 
n'um terreno pertencente a Antonio Valente de 
Rezende, uma sepultura do pedra lavrada, forma 
da de tijolos, assentes em argamassa, com 2 m. 
de comprido, que parece ser obra romana. Per- 
tence 4 5.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. 
n.º 24, com a séde em Aveiro. ! Pov. e freg. do 
S. Martinho, da prov. do Douro, cone. e com. de 
Oliveira de Azemeis, distr. d'Avceiro, bisp. do 
Porto; 182 fog. e 732 hab. Tem est. post., uma 
fabrica de chales e cintas de lã, e um apeadeiro 
na linha do camiuho de ferro do Valle do You- 
ga, entro o do Figueiredo e a est. de Ul. Está 
situada ua estrada do Porto a Coimbra, a 4 k. 
da séde do econc. E’ fertil em generos agricolas, 
cria gado e tem caça. Pertence å 5.2 div. mil. e 
ao distr. de recrnt. c res. n.º 24, eom a séde em 
Aveiro. || Pov. e freg. de N. S. d'Assumpção, da 
prov. de Traz-os-Montes, cone. e com. de Moga- 
douro, distr. o bisp. de Bragança; 107 fog. e 429 
hab. Fem ese. do sexo fem c está situada na es- 
trada de Mogadouro a Miranda, a 20 k. da séde 
do conc. E’ terra pouco fertil, mas cria muito ga- 
do de toda a qualidade, e tem abundancia de ca- 
ça. Pertence À 6.º div. mil. e ao distr. de recrut. 
e res n.º 10, com a séde em Mirandella. || Pov. e 
freg. do S. Mamede, da prov. de Traz 0s-Montes, 
cone. e com. de Vinhaes, distr. e bisp. de Bra- 
gança; 0 fog. e “05 hab. Tem ese. do sexo tem. 
e correio com serviço de posta rural. Está situa- 
da na falda da serra de Corõa, a 7 k. da séde do 
cone. E' terra pouco fertil e muito fria, mas eria 
bastante gado de todas as qualidades, e nos seus 
montes ha muita caça grossa o miuda. Pertenco 
4 6.º div. mil. e ao distr. de reernt. o res. n.º 10, 
com a séde em Mirandella. || Pov. o freg. do S. 
Thiago, da prov. do Douro, cone. e eom. do Pe- 
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hab. Tem escolas d'ambos 98 sexos, c correio com 
serviço do posta rural. Está situada a 2 k. da 
margem esquerda do rio Mondego, 4 da margem 
dircita do rio Alva, ea 14 da séde do conc. Tam- 
bem é conhecida pelo nome de Travanca de Fa- 
rinha Pôdre, por estar proximo da pequena villa 
de Farinha Pôdre, que foi séde d'um conc. crea- 
do por decreto de 6 de novembro de 1835 e aup. 
primido a 24 de outubro de 1855. Travanca per- 
teucia a este conuc. c desde então ficou perten- 
cendo ao de Taboa, passando mais tarde para o 
de Penacova. Por decreto de 7 de setembro de 
1895 voltou para o de Taboa, sendo ali desanne- 
xada por decreto de 16 de janeiro do 1893, pas- 
saudo novamente para o de Penacova. À terra é 
fertil em quasi todos os fructos do paiz; tem 
azeite, vinho, trigo, milho, batatas, que trans- 
portam para varias localidades. Os seus morado- 
res são muito dados ao negocio de aguardente, e 
chegou a baver aqui 4 fabricas. Pertence á 5.º 
div. mil. e ao distr. de recrut c res. nº 23, com 
a séde em Coimbra. || Pov. e treg. do Divino Sal- 
vador, da prov. do Douro, cone, e com. d'Ama- 
rante, distr. e bisp. do Porto: 379 fog. e 1:519 
hab. Tem cscolas d'ambos os sexos e correio com 
serviço de posta rural. Está situada junto da es- 
trada de Penafiel 4 Lixa e Amarante, a lt k. 
da sédo do conc. E' pov. muito antiga, e foi villa 
c couto do mosteiro, mas nunca teve foral, novo 
ou velho. O seu mosteiro da ordem de S. Bento 
foi tundado em 970, por D. Garcia Mouiz, que o 
dedicou ao Salvador do Mundo, ficando elle e os 
scus descendentes padroeiros do mostciro. Mor- 
rendo D. Garcia Moniz, antes de se acabarem as 
obras da coastrucção do convento, foi seu filho, 
D. Gastão Moniz, que as concluiu em 1092. Us 
abbades d'este convento eram senhores donata 
rios de Travanca c capitães-móres do seu couto. 
Hla muitos annos que está tudo reduzido a um 
monte de ruinas. O couto do mosteiro foi feito 
pela rainha D. Thereza, que tambem instituiu a 
freg. em 1120. A terra é fertil, tem gado e caça. 
- Pertenec á 6.2 div. mil. e ao distr. de reerut. c 
res. n.º 20, com a séde cm Amarante. || Pov. e 
freg. de Santa Leocadia, da prov. da Beira Alta, 
conc. e com. de Sinfães, distr. de Vizeu, bisp. de 
Lamego; 199 fog. e 468 hab. Tem escolas d'am- 
bos os sexos e uma feira no 1.º domingo de cada 
mez. tł stá situada a 1 k. da margem direita do 
rio Paiva, a 4 di margem esquerda do rio Dou- 
ro ea 15 da séde do concelho. Tambem é co- 
nhecida pela designação de Travanca do Douro. 
Esta freg. é a ultima do lado occidental do dis- 
tricto de Vizeu, c termina tambem aqui a prov. 
da Beira Alta. Pertence á 2.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 9, com a séde em Lamego. | 
Povoações nas freguezias: S. Miguel c conc. de 
Armamar, distr. de Vizeu.|| S. Mamede, de Bos- 
tello, conuc. d'Amarante, distr. do Porto !| Santa 
Marinha do Zezere, cone. de Baião, do mesmo 
distr. || S. Pelagio e cone. de Oliveira de Frades, 
distr. de Vizeu. || S. Pedro e conce. de S. Pedro, 
do Sul, do mesmo districto. 

Travanca de Baixo. Pov. na freg. do Salva- 
dor, de Travanca de Tavares, conc. de Mangual- 
de, distr. de Vizeu. 

Travanca de Cima. Povoações nas freguczias: 
3. Mamede, de “Travanca, conc. da Feira, distr. 
d'Aveiro. 


nacuva, distr. e bisp. de Coimbra; 136 fog. e LOT | 
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Travanca da Egreja. Pov. na freg. do Sal- 
vador, de Travauca de Pavares, conc. de Man- 
guald», distr. de Vizeu. 

Travanca Grande Puv. ua freg. de S. Mi- 
guel, de Bodiosa, cone. c distr. de Vizeu. Tem cor» 
reio com serviço de posta rural. 

Travanca de Lagos. Pov. e freg. de S. Po- 
dro, da prov. do Douro, conc e com. de Oliveira 
do Hospital, distr. e bisp. de Coimbra; 488 fog. 
e 2:072 hab. Tem escolas d'ambos os sexos, e cor- 
rcio com serviço de posta rural. Está situada cn- 
tre os rios Mondego e Alva, a 7 k. dc cada um 
d'elles e a 2 da séde do conc. E’ uma das fre- 
guezias mais populosas, ferteis e ricas da comar- 
ca, e mesmo das freguezias ruraes do scu dis- 
tricto. Pertence 4 52 div. mil. e ao distr. de 
E e res. nº 23, com a séde em Coim- 

ra. 

Travanca Pequena. Pov. ua freg. do S. Mi- 
guel, de Bodiosa, conc. c distr. de Vizeu. 

Travanca de S. Thomé. Pov. na freg. de S. 
Pedro, d'Olivcira do Conde, cone. de Carregal do 
Sal, distr. de Vizeu. . 

Travanca de Tavares. Pov. e freg. do Sal - 
vador, da prov. da Beira Alta, conc. e com. de 
Mangnaldc, distr. o bisp. de Vizen; 70 fog. e :03 
hab. Tem cst. post. e esc. do sexo fem. Está si- 
tuada entre os dois afilnentca do rio Dão, a 14 k. 
da séde do conc. A freg. é mais antiga que a mo- 
narchia portugueza. Em 1154, D. Affonso Hen- 
riques e sua mulher, a rainha D. Mafalda, dua- 
ram ao mestre Soeiro Tedoniz, professor de medi- 
cina,  casaes cm Travanca, como recompensa da 
cura que tinha feito a Rodrigo Exemeniz, por or- 
dem real. Em 1183, o mesmo D. Affonso Henri- 
ques doou a D. João Pires, bispo de Vizeu, ou- 
tra herdade que tinha em Travanoa de Tavares. 
Pertence å 2.º div. mi!. e ao distr. de recrut. c 
res. n.º 14, com a séde em Santa Comba Dão. 

Travancas. Pov. e freg. de S. Bartholomeu, 
da prov. de Traz os Montes, cunc. e com. de Cha- 
və8, distr. de Villa Real, bisp. de Bragança; 167 
fog. c 680 hab. Tem est. post. e está situada a 
8 k. do rio Mente, c a 17 da séde do conc. A ter- 
ra é pouco fertil, mas cria muito gado, c tem ca- 
ça. Pertence á 6.º div. mil. e ao distr. de recrut. 
e res. n.°? 19, com a sédo em Chaves. || Ribeira 
que nasce na Galliza, c entrando em Portugal por 
entre as freguezias de Travancas e S. Vicente, 
sc lança no rio Mente, a O de S. Jomil com cèrca 
de 13 k. de curso no paiz. 

Travancella. Povoações nas freguezias: S. 
Martinho, de Mancellos, conc. d'Amarantc, distr. 
do Porto. | S. Miguel de Villa Boa, conc. de Sat. 
tam, distr. de Vizeu. 

Travancinha. Pov. e freg. de N. 8.º do Ro- 
sario, da prov. da Beira Baixa, conc. e com. de 
Ceia, distr. e bisp. da Guarda; 210 fog. e 925 hab. 
Tem esc. para o sexo fein., cat. post., fabrica de 
louça, casa de pasto, vivcirode videiras, cte. Es- 
tá situada a 4 k. da margem esquerda da ribeira 
de Ceia, e a 7 da séde do conc. A terra é pouco 
fertil. Cria muito gado, principalmente miudo, c 
tem grande abundancia de caça, grossa e miuda. 
Pertence á 2.º div. mil. e ao distr. de reerut. c 
res. n.º 12, com a séde em Traucoso. 

Travassinho. Pov. na freg. de S. Miguel 
de Villa Boa, conc. do Sattam, distr. de Vi- 
zeu. 

Travassinhos Pov. na freg. de Santo André, 
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de Friande, conc. de Povoa de Liarhoso, distr. do | da puridado c veador da casa do infante D. Pe- 


Braga. 


| dro regeute do reino, mas na sua chaneellaria, 


Travasso. DPovoações nas freguezias: Santa | diz D. Luiz Caetano de Lima, é chamado veador 


marinha, de Barreiros, conc. e distr. de Vizeu. 
| S. Pedro, do Cesar, cone. de Oliveira d'Aze 
meia, distr. d'Aveiro. || S. Miguel, de Lazarim, 
cone, de Lamego, distr. de Vizeu. || N. S* d'As- 
sumpção e conc de Penacova, distr. de Coimbra. 
|| S. Martinho e cone. de Pombal, distr. de Lei- 
ra |] S. Romão, cone. de Armamar, distr. de Vi- 
zou. || S. Vicente, de Vacariça, conc. de Mealha- 
da, distr. d'Aveiro. Tem correio com serviço de 
posta rural. | S. Miguel de Villa Boa, cone. de 
Sattam, distr. de Vizeu. 

Travassô. Pov. o freg. de S. Miguel, da prov. 
do Douro, coue. e com. d'Agueda, distr. d'Avei- 
ro, bisp. de Coimbra; 189 fog. c 735 hab. Tem 
escolas d'ambos os sexos, est. post. Está situada a 
1 k. da margem esquerda do rio Vouga, a 50) 
in. da margem direita do rio Agueda e a 7 da sé 
de do cone. A pov. é muito antiga. Ha todas as 
razões para se suppôr que esteve, talvez por 
muitos seculos, coberta pelas aguas do Oceano, 
pois que o seu terreno pertence å epoca qualer 
naria, e até e mais metros de profundidade, se 
encontra graude profusão de seixos rolados. O 
seu antigo uome era Travaçoulo, ou Travazalo, e 
jé era parochia em 1063, pois que n'esse anno deu 
D Fernando I, de Leão, ao bispo de S. Thiago 
de Compostella, a terça parte de Travazolo, entre 
o Agueda e o Vouga. Foi tambem um antigo eou- 
to. Ha aqui a ermida de N. S.* do Amparo, ou da 
Lapa, nos campos de Travassô, mas eim sitio mais 
elevado, ao abrigo das enchentes do Agueda. 
Tem eapella-mór e corpo da egreja; a imagem da 
padroeira é de pedra, de pouco mais de 1 m. de 
altura, deuotando graude antiguidade. Pertence 
a pov. à 9º div anil. c ao distr. de recrut. c res. 
n.º 24 com a séde em Aveiro. || Povoáções nas 
freguczias: Santa Maria, de Abbedim, conc. de 
Mousão, distr. de Vianna do Castello. || Santo Au- 
dré, de Rio Douro, cone. de Cabeceiras de Bas- 
to, distr. do Braga. 

Travassõa Pov. ua freg. de S. João Baptista, 
do Folhada, coue. de Marco de Canavezes, distr. 
do Porto 

Travassos. l0’ appell'do nobro de Portugal, 
euja familia teve o seu solar na aldeia de Tra 
vassós, no coneclho de Fafe, na provincia do Mi 
uho, de que foi donataria. O primeiro que cons 
ta ter-se assignado com este appellido foi D. 
Pedro de Travassos, que viveu duranto o reina- 
do de D. Sancho I e de D Affonso II, e teve des 
cendencia. As suas armas são: Em campo de púr- 
pura 5 flôres de trevo de ouro, em áspa; elmo de 
uço aberto, e por timbre dois troncos de púrpu- 
ra, em áspa, com uma flôr de trevo em cada ex- 
treinidade superior dos troncos. 

Travassos (Diogo Gonçalves). Ilustro fidalgo 
valido a'el rei D. João 1, do conselho de D. Af- 
tonso V, do infante D. Pedro, regente do reino, 
aio de seus filhos, ete Não so conhecem as datas 
no nascimento e fallecimento. Era filho de Mar- 
tim Gonçalves do Travassos e de Catharina Dias 
de Mello. Na conquista de Ceuta foi armado ea- 
valleiro pelo infanto D. Pedro em 25 de agosto 
do 1415, quatro dias depois da tomada d'aquella 
praça. Casou com |. Violante Cabral, filha de 
Pernão Velho ode D. Maria Alvares Cabral Foi 
grando privado dos reis do seu tempo, escrivão 
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las terras do referido infante. Das suas acções 
nada dizem os historiadores, omissão bom para 
se sentir, pois que so póle iuferir, que fôram 
taes, que não só em vida merecen toda a estima 
o acceitação dos reis, e os grandes e honorificos 
cargos que serviu, mas até depois da sua morto 
a grande honra de ser enterrado dentro da egre- 
ja do convento da Batalha, na qual, como em 
edificio que se levantára para jazigo dos reis o 
dos infantes seus filhos, uinguem n'aqueltes tem- 
pos se enterrava e sómeute se concedeu por pri- 
vilegio a Diogo Gonçalves de Travassos, ao ar- 
chitecto Matheus Fernandes, o ao soldado que 
salvou D. João I da morto. Mandou-se-lho erigir 
uma magnifica eampa com epitaphio em letra 
gothiea e varias folhagens, que a vestem e the 
servem de ornato. Na campa vê se tambem um 
escudo d'armas. Tudo isto se podo vêr reprodu- 
zido na obra Frei Gonçalo Velho, do sr. Ayres do 
Sá, vol. 1, Lisboa 1899. 

Travassos (Fr. Filippe de S. Thiago). Ere- 
mita da congregação de S. Paulo da Serra d'Ossa, 
mestre em theologia na sua ordem. N. em Lisboa 
em 1746, ignora so a data do falecimento. Es- 
creveu: Sermões panegyricos e moraes, tomo 1, Lis 
boa, 1794; não consta que se publieasso a con- 
tinuação; Oração gratulatoria na acção de gra - 
ça» celebrada pela preservação da vida do ill mo e 
ex.mo ar, Marquez de Pombal, ete, Lisboa, 1776. 

Travassos (Francisco de Paula). Doutor em 
mathematica e lente substituto da mesma facul- 
dade na Universidade de Coimbra; lente jubila 
do na Academia Real de Marinha do Lisboa; 
coronel do corpo de engenheiros, socio effvetivo 
e director de classe da Academia Real das Scien- 
cias do Lisboa, e secretario da Soeiedade Real 
Maritima e Geographica, etc. N. em Elvas em 
1764, fal. em Lisboa a 6 de julho de 1843. Se 
guindo o curso da mathematica, recebeu o grau 
de doutor a 25 d'outubro de 1788. Esereveu: Exs- 
plicação da Taboada nautica para o calculo das 
longitudes, por José Monteiro da Rocha, e indaga - 
ção das formulas que serviram para a sua cons- 
trucção, Lisboa, 1801; com 3 estampas o 3 taboas; 
Taboas para o caleulo de longitude gevgraphica, 
segundo o methodo de José Monteiro da Rocha, 
publicadas com a approvarão da Sociedade Real 
Maritima, Lisboa, 1803; Methodo de educação nas 
distancias observadas no calculo das longitudes, 
Coimbra, 1805; Ensaio sobre as brachystochronas, 
e reflexões sobre as proposições 43 e 76 do 2º to 
mo da Mechanica d' Euler; inserto no tomo II das 
Memorias da Academia Real das Sciencias; Re- 
flexões tendentes a esclarecer o calculo das Nota- 
ções, ete.; no tomo II, parte II, das ditas Memo- 
rias. 

Travassos Valdez (Antonia). Commendador 
da ordem de Christo e das ordens estrangeiras: 
da Legião de Honra de Frauça e de Carlos HI 
de Hespanhe; diplomata, socio houorario da So 
ciedade das Artes o Manufacturas de Londres, 
ete. N. em Lisboa a 13 de maio de 1818, tal. em 
Coponhague a 25 de novembro de 1855. Era filho 
do general 1.° conde de Bomfim José Lucio Tra- 
vassos Valdez, o de sua mulher D. Jeronyma 
Emilia Godinho Valdez Encetou a carreira di- 
plomatica, como addido do 2.º elasse á legação do 
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Portugal á eôrte da Ilaya em 1840; no anno se 
guinte passou a 1.º addido para a legação de Lou- 
dres; foi 1.º secretario da legação de S. Petors- 
burgo, Paris e Madrid, scudo depois n'esta ulti- 
ma côrte cnearregado de negocios, e cm 1855 foi 
no mesmo eargo para a Suecia e Dinamarea, fal- 
lceendo em Copenhague, eoutorme dissémos, aos 
37 aunos de edade, lançando-se ao mar, ficando 
ignorados os motivos que o levaram ao suieidio. 
Antonio Travassos Valdez casou em luglaterra 
a 2 d'agosto de 1849, com D. Angelina pino 
Doyle, filha de Miguel Doyle, e de sua mulher 
Hannah Cecilia Doyle. Esereveu o Annuario Por 
tuguez, historico, biographico e diplomatico, segui- 
do d'uma Synopse de Tratados e Convenções cele- 
brados entre Portugal e outras Potencias, ou em 
que este reino foi comprehendido, desde 1093 até 
1854, Lisboa 1855. Esta Sinopse serviu de base 
para a eollceção de Tratados Portuguezes, feita 
pelo visconde Borges de Castro, additada, eorri 
gida, e accreseentada com annotações muito im- 
portantes, pelo 1.º official arehivista do ministe- 
rio dos estrangeiros J. F. Judice Bikor. 
Travassos Valdez (Francisco). Funceionario 
publieo e eseriptor. N. em Setubal a 29 de outu 
bro de 1825, sendo filho do 1.º conde de Bomfim, 
e irmão de Antonio Travassos Valdez (V. o ar- 
tigo antecedente). Fez os seus estudos na Eseola 
Polyteehniea, os quaes não pôde coneluir om ra- 
zão de haver, em 1814, tomado parto nas ten- 
tativas da revolução começada em Torres Novas 
para derribar o ministerio Costa Cabral. Em 1316 
foi despaehado para o logar de eorreio assistente 
na cidade de Elvas, quo exerceu durante eurto 
prazo, por haver sobrevindo a lueta eivil, em que 
tomou parte egualmente, abraçando o partido da 
Junta do Porto, e servindo militarmente eomo 
oficial em diversos corpos, até ser em junho de 
1847 aprisionado pelas fcrças inglezas, juuta- 
mente eom toda a divisão do eommando do conde 
das Antas. Rceolhido a Lisboa por virtude da 
amnistia dada pelo governo, viveu particularmen - 
te entregue ao eultivo das letras, até que insti- 
gado pelos desejos de eorrer mundo e escrever o 
resultado das suas viageus, alcançou ser nomea 
do, em 1851, arbitro por parte de Portugal na 
Commissão mixta luso-britanniea estabelecida 
em Loanda para julgar cm ultima instancia os 
easos de trafico de escravatura. N'este emprego 
e no de administrador interino do Correio Cen- 
tral d'Angola prestou assiduo serviço, até que 
deteriorada a saude pelas febres do paiz, e extin- 
eta a Commissão, de que era membro, pela nova 
creação da Relação de justiça, houve de voltar 
para Lisboa. Esteve alguns annos desempregado, 
obtendo emfim no anno de 1857 a nova nomea- 
ção de arbitro da Commissão mixta luso-britanni 
ea do Cabo da Boa Esperança. Foi durante a sua 
permaneneia, n'esse exereicio, que escrevcu e pu- 
blieou algumas das obras abaixo mencionadas, 
em eujo producto proeurou meios de oecorrer å 
situação preearia em que o eolloeara a tenuida 
de dos veneimentos que reeebia por aquelle em- 
prego, vendo se afinal obrigado a resignal o, e a 
proeurar melhcr fortuna, entrando no serviço de 
uma eompanhia que eontratara o fornecimento 
de celonos e trabalhadorcs chiuezes para as An- 
tilhas franeezas. Foi então que se lhe deparou 
ensejo para pereorrer uma grande parte do mun. 
de, e poder estudar praticamente as graves ques- 


TRA 


tões de eolonisação e trabalho indigena, visitan - 
do suecessivamcute as ilhas da Ascensão, Santa 
Helcua, as Gnyanas, as Antilhas grandes e pe~ 
quenas, o Guatemala, o Mexico, os Estados Uni. 
dos, as Bahamas, Terra Nova, Açõres, Marrocos, 
Gibraltar, e as Baleares; terminaudo pelo de~ 
sembarque cm França a sua longa peregrinação 
maritima, e correndo depois por terra alguns 
paizes da Europa, até recolher se a Portugal 
atravessando a Peninsula. Dos eonhecimentos 
adquiridos no eurso das suas viagens, são provas 
os muitos artigos que publieou em varios jornacs, 
e especialmente no Jornal do Commercto, do qual 
foi por muitos annos eollaborador mais ou me- 
nos assiduo. Chegado a Lisboa empregon-se por 
algum tempo eomo cmprciteiro dos eaminhos de 
ferro portuguezes, na construeção dos lanços cn- 
tro Sauta Eulalia e Badajoz, porém toi pouen fe- 
liz u'esta espeeulação. Em 1863 o governo, pela 
repartição da marinha c ultiamar, de que cra cn- 
tão ministro Mendes Leal, desejando aproveitar 
os seus conheeimentos, não só contratou eom elle 
a eomposição e publieação em portuguez da obra 
áeêrca da Africa Oeeidental, que devia eonstar 
de 3 volumes, mas o eseolheu para seeretario de 
uma eommissão espeeial, destinada ao estndo das 
questões do colonisação e trabalho indigena nas 
possessões ultramarinas portuguczas, e enearre- 
gado de propôr a este respeito um plano, que sa- 
tisfizesse ao fim preteudido. E sendo n'esse mes- 
mo anno elevada á categoria de provineia inde- 
pendente a ilha de Timor, foi Travassos Valdez 
nomeado seeretario do respeetivo governo; saiu 

do de Lisboa em fevereiro de 1863, e aportando 
á Vecania portugueza em junho seguinte. O es 

tado do eompleta auarchia, falta absoluta de re- 
cursos e miscria geral em que estava o paiz, deu 
logar a que o governador resolvesse, com o eon- 
eurso da Junta de Fazenda, levantar um empres- 
timo de 90:0002000 reis, eomo unieo reeurso pa- 
ra obstar á total ruina d'aquelle ultimo padrão, 
que resta ainda das nossas antigas glorias na 
quinta parte do muudo. Para negociar este em- 
prestimo enviou o governo á ilha de Java uma 
eommissão de tres membros, presidido pelo se: 
eretario do governo. E' extensa a narrativa dos 
ineidentes, embaraços e difieuldades que obsta- 
ram ao desempenho satisfatorio de tal commis- 
são, bastará dizer que Travassos Valdez, tendo 
adoecido perigosamente em Java, d'onde ofheia 
ra ao governo de Portugal expondo o estado das 
eousas e pedindo a exoneração lo eargo, que por 
doeute e exhausto de forças já não podia exer- 
ecr, voltou para Dilly, onde o scu estado se ag- 
gravou a pouto de obter do governador da pro- 
viucia licença para vir pelo isthmo de Suez tra- 
tar-se na patria. Chegando a Lisboa, depois de 
prolongada viagem, veiu achar aqui a sua exo- 
neração de seeretario do governo de Timor: pos: 
to que tivera a satisfação de vêr publicado na 
Correspondencia de Portugal logo no dia seguiu - 
te ao da sua demissão a declaração de que fôra 
essc jornal competentemente autorisado a dizer 
que a exoneração não tivera logar por motivo al- 
gum que ficasse mal ao sr. Valdez, nem como ca. 
valheiro, nem como empregado publico. Reta decla- 
ração servia dc resposta aos artigos anonymos, 
que em seu dcsabono haviam apparecido em ou- 
tro jornal, c a que elle eutendeu não dever ou- 
tra resposta mais que a publicação circuns- 
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taneiada dos seus aetos, em relatorios que fez 
inserir cm varias folhas e particularmente no 
Jornal do Commercio, reelamaudo pela imprensa 
e instando eom o governo que se lhe tomassein 
contas, e sc procedesse å syndicaneia que é de 
lci fazer se aos empregados do ultramar, quando 
terminam o seu serviço. Como porém, apozar das 
instancias, a syndicaneia se demorasse, tirou pas 
saporte legal; o cinprchendeu novas viagens a 
diversas partes do mundo, dirigindo se d'cesta vez 
especialmente às duas Ameriers. Chegando ao 
Brazil, onde foi bem acolhido, tanto pelos por- 
tuguezes eomo pelos brazilciros, exerceu por 
algum tempo a direcção dos estudos secundarios 
no collegio Pinheiro, estabelecido no Rio de Ja- 
neiro, publicando a expensas de muitos portu- 
guezes ali residentes o geu livro Da Oceania a 
Lisboa, que cm sigual de gratidão lhes dedicou. 
Passados mais de dois annos resolvcu aproveitar 
se da entrada para o miuisterio do eouselheiro 
Casal nibeiro, seu antigo amigo, para vir solli- 
citar outra vez a syndicancia requerida, afim do 
que a resolução d'esta em fórma categoriea o ha- 
bilitasse a entrar de novo no serviço publico 
em posição segura e independente. Deixou, pois, 
o Brazil, c aportando a lisboa, conseguiu que 
so lhe instaurasse o compttente processo, do 
qual saiu puro c illibado cm todas as instancias. 
Travassos Valdez casou a 26 de junho de 1551, 
eom D. Maria do Carmo Travassos Valdez, sua 
prima, filha de Joaquim Travassos d'Araujo Val- 
dez, irmão do 1.º conde de Bomfim, e de sua mu- 
lher D. Maria do Carmo Godinho Valdez. Come: 
çou o seu tirocinio lilterario, qualidade de reda- 
etor do Jardim das Damas, jornal publicado em 
Lisboa, de 1815 a 1819. Bibliographia: South 
African Ladies Companion, livro de instrucção e 
recreio, impresso na cidada do Cabo em 1458; 2 
tomos; Six years ofa traveller's life in Western 
Africa, Londres, 1381; 2 tomos, adornados com 
gravuras; Africa Occidental: noticias e considera 
ções, mandada imprimir per ordem do miniaterio 
da marinha, Lisboa, 1844; com o retrato do au- 
tor o mais 17 estampas lithographadas contendo 
diversas vistas e plantas; Da Oceania a Lisboa, 
já citada; Rio de Janciro, 1865. No Jornal do 
Commercio, entro os numtrosos artigos que pu 
blicou, sobresaem por mais notaveis os seguin- 
tes: Sobre as minas de Portugal e do Ultramar, 
e ácêrca das viagens de exploração na Africa pelo 
dr. Livingstone; Angola; scenas, costumes, refle- 
x0es, ete., digressão curiosa sobre as suas jorna- 
das no sertão; outra serie de artigos sobre Colo- 
nisação, suas vantagens, dificuldades e progresso, 
tudo cseripto antes da sua partida para a Ocea. 
nia em 1861; Considerações sobre a colonisação e 
o trabalho indigena das provincias ultra marinas 
=“ A proposito da organisação militar da provin 
cia de Angola; series de artigos publicados em 
1856 e 1857; Nova serie de artigos aobre o ultra 
mar e colonias, começada no jornal de 20 de no- 
vembro de 1868; Os Bocrs no, Africa austral; se 
rie de artigos publicados, o 1.º em 9 de abril de 
1809, e o 5.º no dia 21 do dito mez. Tambem es- 
creveu no Transtagaro, jornal d'Elvas, em 1562, 
ua Correspondencia de Portugal, 1563, cte. 
Travassos Valdez (Luiz). General de divisão 
reforuado. N. em Lisboa a S de fevereiro de 1816, 
filho 2.º do tenente gencral 1.º conde de Bonfim. 
Prineipiou a sua carreira militar, sentando pra- 
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ça em iufantarla n.º 10 a 29 de novembro de 
1831, sendo declarado cadeto em abril de 1852. 
Tendo ficado nos Açõres, quandoo regimento par- 
tiu para o Porto fazendo parte do cxereito liber- 
tador, reuniu ao seu regimento cm 1 de feverciro 
de 1833. N'esse anno teve a promoção de alfercs 
de infantaria n ° 10. Foi desligado do regimento 
para ir desempenhar o eargo de doputado doaju 

dante gencral do cxereito libertador em feverei- 
ro de 1834, sendo ainda no mesmo anno promovi 

do a tenente com o mesmo exercicio. Pela extine - 
ção do cstado maior imperial, foi empregado no 
ministerio da guerra, e depois nomealo adjunto 
da repartição do ajudante general em 1835. Pas- 
sou ao corpo do estado maior no mez de dezem- 
bro de 1835. Em 1856 foi addido á repartição do 
ajudante general. Em 1:31 foi nomeado ajudante 
d'ordeus do general commandante das forças do 
sul do reino. Em 1839 ajudanto d'ordens do ini- 
nistro da guerra coude de Bomfim. Em 1810 ea- 
pitão, continuando sempre na secretaria da guer- 
ra até que cm 1846 pediu a sua exoncração, por 
effeito dos acontecimentos politicos. Pelos mes 

mos acontecimentos foi demittido do posto de 
capitão do estado maior, sendo mais tarde rein 

tegiado no posto (novembro de 1850). Em 28 de 
setembro de 18.9 passou a servir como sub chefe 
do gabinete do ministerio da guerra, ¢ em 1800 
foi nomeado ehete do dito gabineto onde serviu 
debaixo das ordens do marquez de Sá da Ban- 
deira. Seudo promovido a coronel em 1865, pas- 
sou a desempenhar o logar de chefe do cstado 
maior da 1.º divisão militar onde serviu sob as 
ordens do marechal conde da Ponte de Santa 
Maria e dos generaes Oliveira Miranda, condo 
de Castello Branco e visconde de Sagres. Foi pro- 
movido a general de brigada em 1875, conser- 
vando se sein commissão, até que em 1883 foi 
uomeado director da admiuistração militar, sendo 
promovido a general de divisão em 1885, eonti- 
nuando a desempenhar o mesmo cargo, atè que 
em 1889 foi nomeado vogal do Tribunal Superior 
de Guerra e Marinha. Teve a sua reforma a 20 
de fevereiro de 18%0. Agraciado com a gran-cruz 
da ordem militar de S. Bento d'Aviz, receben 
tambem diplomas de comendador da ordem de 
Carlos III de Hespanha e da Corôa d'Italia, mas 
nunca usou estas ultimas insignias. Contando 
apenas 15 annos de edado foi um dos bravos quo 
vicram desembarcar no Porto debaixo do fogo 
das baterias absolutistas. Assistiu ás aeções de 
4 e 24 de março, 9 e 10) d'abril, 5 c 25 de julho, 
18 d'agosto e à de setembro de 1833. Foi leve 

mente ferido na aeção de 28 d'agosto de 1897 no 
Cbão da Feira e assistiu á de 22 do dezembro 
de 1816, cm Torres Vedras. Foi trabalhador in 

fatigavel até aos ultimos annos do vida, como sc 
póde colligir da seguinte relação das suas obras: 
Lista geral dos officiaes do exercito libertador re 

Jerida ao dia 25 de julho de 1833, publicada em 
1835 com 158 paginas, das quaes as ultimas 25 
comprebendem mappas dos mortos, feridos, pri- 
sioneiros c extraviados do mesmo exereito nos di- 
versos combates e acções oecorridos de 11 de 
agosto de 1-29 a 25 de julbo de 1833. Traz tam- 
bum relação de todas as batalhas, combates, de- 
feza o tomada de diversos logares, para a sus- 
tentação e recuperação do governo legitimo c da 
Carta Constitucional, desde 4 d'outubrc de 1828 
na ilha Terceira, até ao referido dia 25 de julho 





TRA TRA 





de 1833 em Portugal, e os nomes dos officiaca | serviço militar prestado nas provincias ultrama 

mortos, feridos, aprisionados e condecorados por | rinas por corposou forças mandadas de Portugal. 
distincção; Lista geral dos officiaes e empregados | O relatorio foi publieado no Diario de Lisboa, de 
civis do exercito, marinha e ultramar, Lisboa, | 1865. Foi membro da redacção da Revista mili- 
1842. Um volume de 254 paginas. N'esta lista | tar c collaborou por muito tempo no Jornal do 
apparecem pela primeira vez indicadas em se | Commercio. Memoria ácêrea das imprensas do go- 
guida aos nomes, as condecorações e medalhas | verno, obras subsidiadas pelo estado, bibliotheca, 
de distincção couferidas aos ofliciaes designados. | archivos, boletins das provinciasultramarinas, Lis 
Comprehende tambom uma parte noticiosa e in- | boa, Typographia Lisbononse, 1880 8.º grande, 
dicativa da legislação que creou e regulou as dif. | 23 paginas. Foi primeiro publicado em folhetins 
ferentes repartições militares e civis tanto do | no Diario Popular. Colligiu extensos e detalha 

exercito como da arnada, alguns mappas inte- | los poutameutos chorographicos e estatisticos 
ressantes, etc.; Lista geral dos officiaes da primei | de todo o rcino, ilhas adjacentes o provincias ul- 
ra, segunda e terceira secção do exercito, Lisboa, | tramarinas, que não chegou a publicar. Foi por 
1843; coordenado por L. Valdez com o fim de se | muitos annos correspondente do Almanach de 
conbecer a situação na escala de aecesso a que | Gotha, ao qual fornecia a totalidado das comple 

passavam os ofliciaes nas referidas secções, quan- | tas informações que annualmente trazia do nosso 
do fôsse convertido em lei o projecto da camara | paiz. Falleceu em Lisboa a 5 de março de 
dos deputados de 8 d'abril do dito anno; Lista | 1900. 

geral dos oficiaes do exercito referida ao 1 d'agos- Travassos. Pov. o freg. de S. Martinbo, conc. 
to de 1850, um volume em 8.º, 320 pagiuas. Ap- | c com. de Povoa de Lanhoso, distr. e arccb. de 
pareceu u'esta Lista pela primeira vez a indica- | Braga; 162 fog. c 680 hab. Tem csc. do sexo mase. 
ção da data da praça e acecsso de cada um dos | o cst. post. Estå situada nas proximidades da 
individuos menciouados c legislação relativa a | margem direita do rio Av2,a 7 k. da séde do 
cada uma das especialidades; Almanach de Exer- | conc. E' fertil em goneros agricolas, tem gado o 
cito referido ao 1º de julho de 1895, 8.º grande de | caça. Pertence å 3.º div. mil. e ao distr. de recrut. 
183 pag. De todas as publicações d'este genero é | e res. n.º 8, com a séde em Braga. || Povoações 
esta sem duvida a mais curiosa e interessante, | nas freguezias: S. Thiago, d'Amorim, conc. do 
pois qnc apresenta bastautes indicações histori- Povoa de Varzim, distr. do Porto. || N. S." do Am- 
cas sobre a organisação, força e estado militar paro, dc Bemfica, 3.º bairro de Lisboa. || O Sal 

de Portugal, desde a mais remota epoca da sua | vador, dc Bilhó, coac. de Mondim de Basto, dis- 
independencia até 1854, com a synopse das provi | tr. de Villa Real. | Sauta Christina, de Couto, 
dencias militares decretadas na regencia de D. | cone. de Santo Thirso, distr. do Porto. | S. João 
Pedro, duque de Bragança, o no reinado de D. ! Baptista, de Cova, conc. de Vieira, distr. de Bra- 
Maria II, e muitas outras noticias. Este almanach | ga ||S. Pedro de France, conc e distr. de Vi- 
ainda hoje é consultado coin aproveitamento e | Zeu. | Santa Maria, de Landim, conc. de V. N. 
não é já muito vulgar. Almanach do Exercito re. | de Famalicão, distr. de Braga. || Santa Lucrecia, 
ferido a 30 d'abril de 1858, Lisboa, 8.º grando ! de Louro, do mesmo conc. o distr. || S. João Ba- 
256 pag. Por T. V. Valdez ou pelo menos com a | ptista, do Luzim, conc. de Penafiel, distr. do Por- 
sua collaboração: Lista dos officiaes empregados | to. | Santo Adrião, de Macieira de Ratcs, conc. 
da marinha e ultramar referido ao 1.º de novembro | de Barcellos, distr. de Braga. || Santa Maria, de 
de 1850, Lisboa, vol. em 8.º com 240 paginas. Os | Oliveira, cone. de Arcos de Valle-de Vez, dis 

Almanachs do exercito do 1860 e de 1861 fôram | tr. de Vianna do Castello. | S. Pelagio c cone. de 
feitos sob a direcção de L. Valdez pelos srs. D | Uliveira de Frades, distr. de Vizeu | Santo An- 
José da Camara Leme o pelo general refor | dré, de Sanhoanc, conc. de Sauta Martha de Pe- 
mado José Ricardo da Costa Silva Antunes. O | naguião, distr. de Villa Real. || S. Cypriano, de 
de 1361 foi o primeiro que teve caracter official, | Senharei, cone. de Arcos de Valle-de-Yez, distr. 
sendo publicado por ordem do ministerio da guer- | de Vianna do Castello. || S. João Baptista e conc. 
ra em conformidade com a nova organisação da | de Sinfães, distr. de Vizeu. || S. Martinho, do 
secretaria da guerra. Almanach de Portugal pa- | Varzea do Douro, conc. de Marco de Canavezes, 
ra o anno de 1855, Lisboa, Imprensa Nacional, 1 | distr. do Porto. !! Santa Marinba, de Villar, conc. 
vol. em 8.º 703 pag; Almanach para o anno de | de Terras do Bouro, distr. de Braga 

1856, Lisboa, Imprensa Nacional, 1 vol. 8.º 896 Travassos de Baixo e de Cima. Duas po 

pag; Serviço militar no ultramar, projecto de lei | voações na treg. de S Pedro, de Loureiro, conc. 
regulando as vantagens dos militares que servissem | de Peso da Regoa, distr. de Villa Real. 

no ultramar, Lisboa, Typographia Universal, Travassos da Chã. Pov. na freg. do S. Vi- 
1660 8.º graude, de 20 pag. Foi tambem impres- | cente, do Chã, conc. de Montalegre, distr de Vil- 
so na Jevista militar, de 1860; comprehende tres | la Real. 

projectos de lei tendentes a melhorar a sorte dos | Travassos do Rio. Pov. na freg. de Santo 
militares no ultramar, sendo escripto o primeiro | André, de Sezêlhe, cone de Moutalcgre, distr. de 
por L. Valdez, o segundo pelo visconde de Sá da | Villa Real. 

Bandeira eo terceiro por alguns deputados; Es Travassós. Pov. c freg. de S. Thomé, da prov. 
tado militar de Portugal em 30 de janeiro de 1877, | do Minho, couc. c com. de Fafe, distr. o arceb. de 
contendo os nomes dos oficiaes superiores, e empre- | Braga; 363 fog e 1:269 hab. Tem esc. do sexo 
pregados principaes do exercito, marinha e ultra | mase. é está situada a 4 k. da margem esquerda 
mar, Lisboa, Typographia Universal, 1877, 8.º de | do rio Ave, a egual distancia da margem direita 
67 pag. Foi publicado pela Empresa da Revista | do Vizclla, e a 7 da séde do conc. E' pov. mais 
militar. O general Travassos Valdez foi membro | antiga que a monarchia portugucza. E” muito 
da commissão nomeada em 12 de dezembro de | fertil, cria gado e tem caça. Pertenece à 6.º div. 
1350 para preparar um projecto de lei sobre o | mil. e ao distr. de reerut. é res. n. 20, coma séde 
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em Amarante. | Pov. c freg. de S. Martinho, da 
prov. do Miuho, couc. c com. de Villa Verde, dis- 
tr. e arceb. de Braga; 43 fog. e 211 hab. Tem 
cat. post. c cstá situada na encosta do monte 
Castello, a 4 k. da margem esquerda do rio Nei- 
va,ea7 da séde do conc. E'terra pouco fertil, mas 
mas cria muito gado, e caça grossa e miuda. Per- 
teucc á 3.º div. mil, e ao distr. de recrut. e res 
n.º 8, com a séde um Braga. || Povoações nas fre- 
guezias: S. Pedro, de Jugueiros, cone. de Fel- 
gueiras, distr. do Porto. | Saut'Anna, d'Orgens, 
cone e distr. de Vizeu. Tem correio com serviço 
de posta rural. 

Travassós de Baixo e de Cima. Duas povoa 
ções na freguczia de S. Simão, de Kio de Loba, 
conc. e distr. de Vizeu. 

Traveira. Pov. na freg. de S Podro, de Villa 
Sccca, conc. de Condeixa-a-Nova, distr. de Coim 
bra. 

Travessa. Povoações nas freguezias: S. Thia 

o, de Alvaro, cone. de Oleiros, distr. de Cas- 
tello Branco. || S. Silvestre, de Chãos, cone. de 
Ferreira do Zczero, distr. de Santarem. || 5. João 
Baptista, de Lobrigos, conc. de Santa Martha de 
Peuaguião, distr. de Villa Real. [| Santo André, 
de Painzella, conc. de Cabeceiras de Basto, dis 
tr, de Braga. || S. Verissimo, de Paranhos, bairro 
oriental do Poito. '| S. Migucl, de Rebordosa, 
conce. de Parcdes, do mesmo distr. '| Santo Adrião, 
de Santão, cone. de Felguciras, do mesmo distr, 
|| Santa Marinha, de Villar de Pinheiro, conc. de 
Villa do Conde, do mesmo distr. || Ilha da Ma- 
deira; N. 5.º d'Ajuda, de Serra d'Agua, conc. de 
Ponta do Sol, distr. do Funchal. || Povoação na 
freg. do N. 8.º da Luz, uo cone. da Praia, archi 
pelago e prov. do Cabo Verde, Africa Occiden. | 
tal. || Pov na freg de N. 8.º do Monte, uo conc. | 
da ilha Brava, do mesmo archipelago e provin- 
cia. 

Travessa da Rua de Cima. Pov. na freg. de 
S. Martinho de Lordello do Ouro, bairro occi- 
dental do Porto. 

Travessas. Povoações nas freguczias: Santa 
Lcocadia, de Briteiros, conc. de Guimarães, dis.. 
tr. de Braga. || S. Miguel, de Celavisa, cone. de 
Arganil, distr. de Coimbra. || S. Martinho, de 
Dune, cone. e distr. de Braga. || S. Salvador, de 
Infesta, coue. de Celorico de Basto, do mesmo 
distr. || 5. João Baptista, de S. João da Madeira, 
conc. de Oliveira de Azemeis, distr. de Aveiro, || 
Hha de S. Jorge, Açõres; S. Thiago, de Ribeira 
secea, conc. da Calheta, distr. de Angra do He- 
roismo. 

Travesso. Povoações nas freguezias: Santa 
Maria, de Azias, conc. de Ponte da Barca, distr. 
de Vianna do Castello. || S. Thiago, de Sobreira 
Formosa, cone de Proença a-Nova, distr. de Cas- 
tello Branco. 

Traz Arnoso. Pov. na freg. de Santa Eulalia, 
de Arnoso, couc. de V. N. de Famalicão, distr. 
dc Braga. 

Traz Borba Pov. na freg. de S. Miguel, de 
Borba de Godim, cone. de Felguciras, distr. do 
Porto. 

Traz do Castello. Pov. na freg. do S. Pedro 
e cone. da Vidigueira, distr. de Beja. 

Traz do Couto. Pov. na freg. de S. Lourenço, 
do Prado, cone. de Melgaço, distr. de Vianna do 
Castello. 

Traz Cova. Pov. da freg de S. João Baptis. 
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ta, no conc. da ilha Brava, archipelago e prov. de 
Cabo Verde, Africa Occidental. 

Traz da Deveza. Povoações uas freguezias: 
Sauto André, de Friande, couc. de Povoa de La- 
uhoso, distr. de Braga || S. Thiago, de Villela, 
conc. de Amares, do mesmo districto. 

Traz da Egreja. Santa Maria, de Ferreiros 
de Avões, cone. de Lamego, distr. de Vizeu || S. 
Mamede, de Guizande, conc. da Feira, distr. de 
Aveiro. 

Traz das Elras. Pov. na freg. de Santa 
Eulalia, de Sobrosa, cone. de Paredes, distr. do 
Porto. 

Traz de Figueiró. Pov. na freg. de N. S." da 
Conceição, de Alvorge, conc. de Ancião, distr. 
de Leiria. 

Traz da Fonte. Povoações nas freguezias: S. 
Vicente, de Fornellos, conce. de Ponte do Lima, 
distr. de Vianna do Castello. || Santa Maria, de 
Gallegos, cone. de Barcellos, distr. de Braga. | 
Santa Eulalia, de Rio Côvo, do mesmo conc. e dis - 
tricto. 

Traz Lamas. Pov. na freg. de S. Salvador, de 
Victorino das Donas, conc. de Pontc do Lima, 
distr. de Vianna do Castello. 

Traz Leiras. Pov. da freg. do Salvador, de 
Rossas, conc. de Vieira, distr. de Braga. 

Traz do Lombo. Pov. na freg. do Salvador, 
de Covas, conc. de V. N. da Cerveira, distr. de 
Vianna do Castello. 

Traz os Mattos Pov. na freg. de S. Bartho- 
lomou, de Villa Cã, conc. de Pombal, distr. de 
Leiria. 

Traz da Molta. Pov. na freg. de S. Thiago e 
conc. de Vagos, distr. d'Aveiro. 

Traz do Monte. Pov. na freg. de Santa Ma- 
gdaleua e conc. de Alvaiazere, distr. de Lei- 
ria. 

Traz os Montes Uma das antigas 6 provin- 
cias em que se dividia Portugal, e uma das 8 
actuaes, divisão feita em 1834, em que a provin- 
cia da Beira se dividiu em duas: Beira Alta e 
Beira Baixa, e se cercou a provincia do Douro. 
(V. este nome). Traz os-Montes é limitada ao N 
pelas provincias hespanholas de Orense e Samo- 
ra; a E pelas de Samora e Salamanca; ao S pe- 
las da Beira Alta e Beira Baixa; e a O pela do 
Minho o parte da do Douro. Tem 11:015 k. q. de 
superficie, e proveiu lhe o nome por estar situa- 
da, com respeito á provincia do Minho, por de- 
traz da grande serra do Marão. Desde Freixo de 
Espada á Cinta, para O, toda esta provincia e a 
de Eutre Douro c Minho formavam antigamente 
parte da Galli:za, razão porque não é raro ainda 
hoje a gente do sul chamar gallegos aos filhos de 
d'estas duas provincias do norte. Na divisão admi - 
nistrativa, a provincia de Traz os Montes com- 
prehende dois districtos: Bragança e Villa Real, 
e abrange 25 concelhos, que são os seguintes: 
districto de Bragança: Alfaudega da Pé, Bragan- 
ça, Carrazêda de Anciães, Freixo de Espada & 
Cinta, Macedo de Cavalleiros, Miranda de Dou- 
ro, Mirandella, Mogadouro, Torre de Moncorvo, 
Villa Flôr, Vimioso o Vinhaes. Districto de Vil. 
la Real: Alijó, Boticas, Chaves, Mesão Frio, Mon- 
dim de Basto, Montalegre, Murça, Peso da Re- 
goa, Ribeira de Pena, Sabrosa, Santa Martha do 
Penaguião, Valpaços, Villa Pouca de Aguiar e 
Villa Real. Tem duas cidades: Bragança e Mi- 
rauda do Douro, c algumas villas importantes, 
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como Villa Real, sédo do districto d'este nome, | nheiro. Na composição dos terrenos oueontram 
Cnaves, Peso da Regoa, Mirandella e Moncorvo | se priucipalnente os schistos e alguns granitos. 
Na divisão ecelcsiastica, pertencem ao bispado i Em geral, a provincia ó fertil e apta para uma 


de Bragauça as freguezias dos coucelhos do dis 

trieto d'cate nome e algumas dos concelhos de 
Chaves e Valpaços, do distr. de Villa Real; e as 
restantes pertencem ao arcebispado de Braga e 
ao bispado do Lamego. As serras e os montes 
abundam n'esta provincia, mas tambem não es 

casseiam n'ella planicies vastas e ferteia, como 
os campos de Chaves,a Ribeira d'Oura e o valle 
da Villariça As N levantam se na frouteira as 
serras do Gerez, da Mourilhe, Larouco, Mairos, 
Montezinho, Vilia de Frades e Avellanoso. O rio 
Douro fórma a E a fronteira até á conflucnto 
com o Apguoda, numa extensão de 97 k. A fron- 
teira N tem 251 K. de extensão. As serras da pro- 
vincia prendem se com o systema montanhoso da 
Galliza, e pódem considerar se como contrafortes 
da serra de S. Mamede. A serra de Larouco, 
que fica ao NE de Montalegre, prolonga-se para 
o S, formando a serra das Alturas; a serra de 
Mairos fica entre os rios Mente o Tamega; a de 
Padrella fica ao S da antecedente; o Marão, si- 
tuado ao SU de Villa Real, é uma vasta serrauia 
quo se eleva a 1:422 m; o Montezinho, ao N de 
Bragança, na raia, tem 1:595 m. do altitude e é 
a continuação da serrania hespanhola de Sina- 
bria; a serra de Nogueira, ao S da antecedente, 
tem 1:321 m. de altitudo; e a de Bornes, tambem 
ao S, tem 1:20! m. Nas visinhanças do Douro as 
serraniasdiminuem de altitide formando planaltos 
importantes ao S da serra de Bornes, e entre o 
Sabor e aquelle rio. Estes planaltos teem a alti- 
tude maximade 800m N'um oun'outro ponto cor- 
rem aindaalgumas serras, como as de Avellanoso 
c Roboredo com 897 m. e os de Matança e Lagoa 

ça com 833. O principal rio da provincia é o Dou. 
ro, que, como já ficou dito, lhe lórma em grande 
paste a fronteira a E e ao S. Além d'este rio e 
dos seus numerosos afluentes, é banhada ao NO 
pelo Cávado e tambem por alguns dos seus af- 
fluentes. Tem tres alfandegas de 2.º elasse: Cha- 
ves, Bragança e Barea d'Alva; a 1.º com duas de 

legações de 1.º elasse em Mont legre e Vinhaes, 
e duas de 2.º elasso em Villar de Perdizes e Re- 
bordello; a 2.º com uma delegação de 1.º classe 
em Miranda do Douro e duas de 2.º classe em 
Outeiro e Vimioso, a 3." com duas delegações de 
1.º classe em Bemposta e Freixo de Espada á 
Cinta, e duas de 2.º em Lagoaça e Escarigo Tem 
3 distrietos de fiscalisação: o 1.º em Pitões ao 
rio Toela, dividido em 4 seeções: a 1.2 de Sala 

monde a Sauto André, a 2.º de Santo André a 
Lama de Areos, a 3.º de Lama de Areoa, a 4.º de 
Lama de Areos a Villar Seeco; o 2.º do rio Toe- 
la a Sendim dividida em 4 secções: a 1.º do rio 
Joela ao de Onor, a 2* do rio do Onor a Maçãs, 
a 3.* do rio Maçãs a Sicouro, a 4.º de Sicouro a 
Sendim; a 3.º de Seudim a Malpartida, dividida 
em 4 seeções, das quaes só duas pertencem a 
Traz os Montes, a que vae do Sendim a Villari- 
nho dos Gallegos, e a que vae do Villarinho dos 
Gallegos á Barea d'Alva. As condições elimate- 
ricas da provineia variam conforms as regiões. 
A parte montanhosa é naturalmente fria; e a mo- 
ridional, especialmente a que é comprehendida 
pelos valles do Tna o do Sabor, é temperada e 
fôrma um notavel contraste com a priineira. Às 
arvores predominantes são o carvalho e o casta 


grande producção pouca: A região tão afamada, 
pelos preciosos vinhos do Porto, está quasi in- 
teiramento comprehendida em Traz os-Montes. 
Pertenece lhe a zoua vinhateira do Alto Douro, é 
d'esta, apezar dos estragos eonsideraveis quo o 
phylloxera lhe causou, resulta ainda hoje uma 
das mais valiosas produeções do paiz. Não obs- 
taute, o nclo não está aiuda, om grande parte, o 
sobretudo no distrieto de Bragança, convenien- 
temente aproveitado, o que tem sido devido å fal. 
ta de communieações rapidas com os grandes een- 
tros de consumo, mas quo a construeção da linha 
ferrea de Mirandella a Bragança por corto atto- 
nuou muito, Além do vinho, a provincia produz 
azeite de excellente qualidade, cereaes, legumes, 
hortaliças, ete, e faz uma importaute creação de 
galo. Se não é tão elevada como em outras re- 
giões a sua percentagem da gado bovino em re- 
lação á superficie, aproxima so, comtudo, da 
média geral do paiz; a do gado lanigero é consi- 
deravel, principalmente no distrieto de Bragan- 
ça; ea do gado caprino tambem tem certo va- 
lor. Nos seus montes e florestas abunda a caça, e 
encontram se lobos c raposas, 6 antigamente até 
appareciam javalis o ursos, que felizmente já ha 
muito se extinguiram O solo da provincia é, em 
geral, grauitico e abundante em excellentes aguas 
potaveis. Tem aguas mineraes em Carlão, Cha- 
ves, Favaios, Lagoaça, Loureiro, Moledo, Pom - 
bal de Auciães, Ponte de Cavez, Rêde, Villare- 
lho, Pedras Salgadas é Vidago. A provincia de 
Traz-os Montes teve nos ultimos tempos melho- 
ramentos sensiveis em quo se contam a linha 
ferrea de Mirandella a Bragança, já eitada, e a 
da Regoa a Chaves. A importaucia que estes dois 
melhoramentos tiveram para a provincia é tão 
conhecida que basta apenas aecentuar que a ra- 
pidez e a faeilidade das commuuicações, de quo 
goza preseutemente, muito ha de contribuir a 
breve praso para a transformação da sua situa- 
ção economica Em grande parte, Traz 03-Mon- 
tes foi feudo da Casa de Bragança, do Infantado 
(o que pertenceu aos marquezes de Villa Real e 
de Tavora), do areebispo de Braga, o antigamen- 
tc do varias ordens religiosas. Até 1834 havia 
aqui grande numero de commendas das diversas 
ordens militares, principalmente da do Christo. 
ii Pov. da freg. de Santo Amaro Abbade, no cone. 
do Santa Catharina, archipelago e prov. de Cabo 
Verde, Africa Oceidental. || Roça da ilha de S. 
Thomé, Africa Occidental. 

Traz do Mosteiro. Pov. na freg. de Santa Ma- 
ria Maior, de Carvoeiro, cone. e distr. do Vianna 
do Castello. 

Traz do Outelro. Povoações nas freguezias: 
Santa Eulalia, de Cabanellas, cone. de Villa Ver- 
de, distr. de Braga. || S. Martinho, de Alliviada, 
cone. de Marco de Canavezes, distr. do Porto. || 
S. Pedro e cone. de Lbidos, distr. de Leiria. | S. 
Thiago, do Soppo, cone. de V. N. da Cerveira, 
distr. de Vianna do Castello. || Santa Clara, de 
Torrão, cone. de Marco de Canavezes, distr. do 
Porto. 

Traz das Pedras Pov. ua freg de Santa Ma- 
ria, de Ul, cone. d'Oliveira d'Azemeis, distr. de 
Aveiro. 

Traz do Rio Povoações nas treguezias: San. 
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ta Maria, do Moreira, eonc. de Mousão, distr. de 
Vianna do Castello. | Santa Maria, de Riba de 
Aneora, conc. de Camiuha, do mesmo distr. || San- 
ta Maria, de Sequeira, conc. e distr. de Bra 

a. 
» Traz da Serra. Povoações nas freguezias: 
Santa Cruz, de Jovim, eonc. de Gondomar, distr. 
do Porto. || N. S.» da Coneeição e cone. de Rio 
Maior, distr. de Sautarem. 

Traz Souto. Pov. na freg. de Santa Eulalia, 
de Trute, cone. de Monsão, distr. de Vianna do 
Castello. 

Tras do Valle. Pov. na freg. de Santa Mari 
nha, de Ardegão, cone. de Fafe, distr. de Bra- 


a. 

Traz dos Valles. Pov. na freg.de S. Christo 
vão, de Mafamude, eonc. de V.N. de Gaia, distr. 
do Porto. 

Traz da Vinha. Pov. na freg de N. 5." da 
Cousolação, de Chão de Couce, eonc. de Ancião, 
distr. de Leiria. 

Traz das Vinhas Povoações nas freguezias: 
S. Pedro, de Melides, eonc. de Grandola, distr 
de Lisboa. || S. Migucl,de Rio de Gallinhas, cone. 
do Mareo de Canavezes, distr. do Porto. || Sitio na 
treg. de S. Julião, de Portunhos, cone. de Canta- 
nhede, distr. de Coimbra. 

Trazeiros. Pov. na freg. de 8. Pedro, de Ce 
sar, cone. de Oliveira de Azemeis, distr. d'Aveiro. 

Tregosa. Pov. e freg. de Santa Maria, da 
prov. do Minho, cone. e com. de Barcellos, distr. 
e areeb. de Braga; 265 fog. e 1:059 hab Tem 
ese. do sexo masc. e está situada na margem es- 
querda dorio Neiva,a 15k. da séde do cone. 
E' terra fertil em generos agricolas, tem gado 
o caça. Pertenee à 3.º div. mil. e ao distr. de re: 
crut. e res. n.º 3, com a séde em Vianna do Cas- 
tollo. 

Tregua. Antiquissima eidade da Lusitania, 
na diocese de Braga, eujo assento se ignora ho- 
je, mas suppõe-se ter cxistido na serra d'Arga, 
o Medulio, dos antigos. No dia 29 de novembro 
do anno 50 da era christã, imperando Nero, aqui 
padeceu martyrio S. Nathanael, um dos 72 diseipu 
los de Christo Foi scpultado n'esta mesma eida- 
de, mas os susvos lhe destruiram os restós mor- 
taes, no prineipio do seeulo v. 

Treixedo (Francisco de Gouveia Bandeira e 
Figueiredo, visconde de). Bacharel em dircito pe- 
la Universidade de Coimbra. Foi nomeado dele- 
gado do proeurador regio na eomarca de Ceia 
por decreto de 5 de dezembro de 1859. Passou 
para a de S. Pedro do Sul por deereto do 3 de 
agosto de 1897, e outra vez para Ceia, por de 
creto do 5 de julho de 1$00. Foi uomeado juiz de 
direito para a ilha das Flôres, por decreto dc 3 
de maio do 1906. 

Treixêdo. Antiga villa da provineia da Beira 
Alta, então da comarca de Vizeu, c actualmente 
freguezia da comarca e conc. de Santa Comba 
Dão, districto e bispado de Vizeu. Dista 25 ki 
lom. de Vizeu, 25 kilom. de Coimbra, 255 kilom. 
ao N. de Lisboa. A sua população, conforme os 
documentos, tem sido: Em 1732, 115 fogos e 359 
visinhos; cm 1768, 110 fogos; em 1826, 353 fogos, 
cm que se comprehendiam 77 de Villa Nova da 
Rainha; em 1874, 1433 almas; cm 1820 370, fo 
gos; em 1890, 220 fogos; e em 1900 1:617 habi- 
tantes, sendo: 710 do sexo mase. e 907 do sexo 
feminino. Esta povoação é muito antiga, pois já 
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existia no tempo dos godos. O bispo de Coimbra, 
com autoridade do conde D, Henrique e gua 
mulher, a raiuha D Thereza, deu foral a esta 
villa, em outubro de 1102, conforme consta do 
Livro preto da eathedral de Coimbra, folhas 33 
verso. Em 1133 coutou D. Affonso Henriques pa. 
ra o mosteiro de Lorvão o mosteiro e eêrea de 
Sperandei, com a villa do mesmo nome, Sabugo- 
sa, Midões e Treixêdo. Segundo Fr. Antonio 
Brandão, na sua Monarchia Lusitana, quando D. 
Affonso Henriques regressou das córtes de Lame- 
go, em 1143, para a eidade de Coimbra, tomou 
aos moiros aa villas de Nagozellos (hoje Nagosel- 
la) e Treixêdo. E' engano manifesto do erudito 
eseriptor, pois estas terras já estavam em poder 
dos portuguezes desde o reinado de D. Affonso 
VI, de Castella e Leão, sogro do conde D. Hen. 
rique. Em 1253, D. Pedro Gonçalves, bispo de 
Vizeu, fez uma concordata com a abbadessa de 
Lorvão sobre o que a egreja de Treixêdo devia 
pagar de reconhecença à cathe lral, da qual tinha 
recebido a mereê da isenção da terça pontifical. No 
Santuario Mariano, tomo V, pag. 214, diz-se que 
el-rei D. Manuel I lhe deu foral novo, em 1514, 
mas Frauklin,nasua Memoria dos Foraes,não fala 
de similbante foral. Treixêdo assenta n'uma emi- 
nencia a 2 kilometros de distaneia do rio Dão, 
que lhe fica para parte do nascente, e acba so 
situada entre as serras da Estrella e do Cara- 
mullo, estando a primeira a seis legoas para o 
nascente e esta a duas legoas para o poente. Da 
povoação se deseobrem algumas outras pov., que 
estão eutre as duas referidas serras. À antiga 
villa de Treixêdo tinha ainda no seeulo xvui juiz 
ordinario, dos orphãos, camara e mais justiças, 
postos pelo corregedor da comarca de Vizeu. En- 
tão o seu termo eomprebendia o logar de Nago- 
sella, que ainda é da treguezia, e o logar de Vil- 
la Nova da Rainha, com um eurato annexo á ma- 
triz da mesma villa, sendo portanto o eura apre- 
sentado pelo prior do Treixêdo, e este apresen: 
tado pela abbadessa de Lorvão, eom 8008000 ou 
9005000 reis de rendimento. A egreja matriz es- 
tá n'um ameno valle, proximo e ao sul da povoa- 
ção. Em tempos antigos estava fóra da villa, em- 
bora a pouca distancia. O seu orago era então 
Santa Maria, como ainda no seculo xvul se desi- 
gnava Santa Maria de Trrixêdo. Mais tarde o 
orago passou a ser Nossa Senhora d'Assumpção. 
O primitivo templo era antiquissimo, pravavel- 
mente do tempo dos gôdos, mas soffreu repetidas 
reconstrueções, revelando sempre grande anti- 
guidade, Sendo prior d'esta freguezia o doutor 
João Ayrcs Correia d'Abreu, que foi muitos an- 
nos vigario geral do bispado, e algumas vezes 
seu governador, se deu principio a uma nova 
egreja, para matriz da freguezia. D. Jeronymo 
Soares, bispo de Vizeu, lhe lançou a primei 

ra pedra, a 29 de maio de 1712. E' o cunhal 
do lado direito do froutispicio, onde sc gravou 
esta inseripção : 


D. HYERONYMUS SUARES, EPISCOPUS 
VISENSES, ME PECIT, ANNO 1712. 


Ista pedra era eavada e n'ella se tinha met- 
tido um Agnus Dei e um pergaminho que di- 
zin’ 

SUMMO PONTIFICE CLEMENTE X1.º 
REGE JOANNE V.º, EPISCOPI D. 
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HIERONYMO BOARES, PRIOR JO- 
ANNE AYRES CORREA DE ABREU 
anno 1712,29 uay. 


O templo foi construido com grando magnifi - 
ficencia, e em 12 de maio do 1732 o prior, P. Si- 
mão Paes do Amaral, informava para o Diccio 
nario Geographico, (M.' do Archivo Nacional, 
vol. 43, fol. 445) o seguinte: «A egreya parochial 
de Treixêdo está fóra em pouca distancia da vil- 
la e seu orago é Santa Maria. Tem cinco altares 
com o mór, em que cstá a imagem da Senhora e 
os collateraes, um é do Santissimo Nomc de Je- 
sus, e o outro da Senhora do Rosario, e os outros 
dois, que estão ao lado do cruzeiro, metidos en, 
arcos nas paredes, um é da invocação de Santa 
Cruz e o outro da Familia Sacra. A egreja é de 
uma sò nave, foi feita ha poucos annos. A capel- 
la mór é de abobada e estucada com boas pintu 
ras eo corpo da egreja é apainelado com suas 
talhas de madeira. Tem duas irmandades, uma 
do Santiasimo Sacramento c outra das Almas.» 
Simão Paes de Amaral acha-se sepultado no cor- 
po da egreja, com uma lapide cpigraphada. Dei- 
xou varios legados, sendo um para sè conserva 
rem acecsas duas lampadas, outro para esmolas 
aos pobres de Mangualde, e para dotes a donzel- 
las de Treixôdo. O edificio particular mais im- 
portante de Treixêédo é o palacio que foi do dr. 
Henrique de Queiroz. No frontispicio vê-se o 
brazão d'armas do scu proprietario. O palacio 
tem boas salas e acha se ornamentado com mui 
to gosto. Na sua frente está o jardim. O dr. Hen- 
rique de Queiroz Pinto de Athaydo e Mello, que 
toi proprietario d'esse palacio, falleceu na sua 
casa na quinta do Cruzeiro, junto a Fontelo, fre 
guezia oriental de Vizeu, em 8 d'abril de 1902, 
sendo inhumado no seu jazigo de Treixêdo. Ca- 
sou em primeiras nupcias, com D. Maria do Am- 
paro Bandeira Juzarte Gouveia, senhora d'aquel- 
lo palacio e da qual não teve successão, e em sc 
gundas nupcias com D. Maria José de Lemos 
Azevedo e Athaide, que nasceu a 5 de feve 
reiro de 1859, na quinta de São Salvador, filha 
de José Maria de Lemos Azevedo Sousa Costa 
Beltrão, de Paredes da Beira, bispado de Lame- 
go, o de D. Maria da Conceição de Gouveia Bau 
deira Jusarte, de Paranhos, bispado de Coimbra, 
recebidos na freguezia de Ruidade, bispado de 
Lamego, residentes na quinta da Cruz, de Cas 
tellões, concelho de Tondella; neta paterna de 
Antonio de Lemos Carvalho e Almeida de Sousa 
Beltrão, da quinta do Ribeiro, freguezia da Rua, 
e de D. Maria José de Azevedo Sousa Coutinho, 
de Paredes da Beira, bispado de Lamego, neta 
materna de Sebastião Manuel de Gouveia Al- 
meida Carvalho, de Paranhos, de Coimbra, e de 
D. Maria Angelina da Cunha Bandeira, de Vian» 
na do Minho. Do seu casamento com a sr.* D. 
Maria José de Lemos houve o dr. Henrique de 
Queiroz dois filhos: D. Maria do Amparo Quei- 
roz Lemos e Athayde e tenrique de Queiroz 
Pinto Lemos Athaydo A senhora D. Maria do 
Amparo é uma distincta cultora das boas-artes, 
distinguindo-se na da piutura, de que se vêcm 
alguos bellos quadros de figura e de gencro, flô- 
res e fructos, nas salas da casa do Cruzeiro, em 
Vizeu, onde reside. No dia 27 d'abril de 1801 nas- 
ceu em Treixêdo um illustre membro d'estas fa 
milias, D. Ansclmo José Maria de Gouveia Ju- 
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| zarte c Almeida de Figueiredo Carvalho e Sousa. 

| Professou ua ordem dos conegos regrantes de 

| Santo 'Agostinho, no mostciro de Santa Cruz de 
Coimbra, em 29 de setembro de 1821. Em 30 de 
janeiro de 1839 foi nomeado para substituir o 
doutor José Ernesto de Carvalho Rego, na com- 
missão dos egressos, do districto administrativo 
de Coimbra. Por decreto de 31 do agosto de 1842 
foi aprescntado abbade da freguczia do S. Mi- 
guel de Papisios, concelho do Carregal, comarca 
de Santa Comba-Dão, onde falleceu em 18 de ju- 
lho de 1876. Era um clerigo muito illustrado. 
Treixêdo não conserva nenhum monumento pro- 
prio da autiga villa, nom pelourinho, nem casa 
da camara, e da cadeia apenas resta a memoria 
de ter sido no largo de S. João. Comtudo vê-se 
ainda ali perto uma grande casa com uma ja. 
nella bipartida, que o vulgo diz ser obra dos 
moiros e ter enterrada nos seus alicerces uma ba- 
cia de ouro. Foi ha pouco mandada reconstruir 
pela actual proprictaria, que teve o bom gosto 
de lhe conservar o aspecto vetusto que distiugue 
aquella construcção. Treixêdo dista 6 k. da séde 
do concelho; pertence á Junta de Parochia de S. 
Joaninho. Tem estação do caminho de ferro, a 
dois kilometros da povoação, na linha ds Santa 
Comba Dão a Vizeu, achando se ligada å estação 
por um ramal da cstrada nacional n.º 8. Tem cor- 
reio, e pertence ao 35 distr. mil. de recrut. c re- 
serva, com a séde em Santa Comba Dão. O tormo de 
Treixêdo produz varios fructos e fructas, taes 
como azeite, vinho, milho, castauba, feijão, ete. 
O termo actual da freguezia de Treixêdo abran- 
ge a Povoa do Granjal, onde cxistem as aguas 
thermacs d'este nome, a Povoa de João Vias, 
tambem conhecida por Povoa da Barca, ou ainda 
por Povoa das Carvalhas, e o logar de Nagozcl- 
la. Tem varias ermidas, sendo uma de 8. João 
Baptista, em Treixêdo, que é de posse particu- 
lar, pertencendo hoje á familia de D. Maria do 
Céo Sá Pinto, a de Sauto Estevão, de Nagozel- 
la, que é do povo, e a de Nossa Senhora da Sau- 
de, no Granjal, tambem do povo. Existem na po- 
voação duas capellas oratorios particulares. Frei- 
xêdo tem tres fontes: A da cgreja, que nasce por 
debaixo da capella-mór; a do chafariz, no Arieiro, 
que foi eucauada ha poucos annos; e a do Bar- 
reiro, å entrada da povoação. Existe aindaa ton - 
te de Mattos, porém, acha sc abandonada. Todas - 
estas fontes são publicas, 4 excepção da do Bar- 
reiro, que é propriedade particular, mas de quo 
o povo se utiliza ha muitos annos 

Trela Gosinha. Pov.nafreg.de S. Lourenço do 

Douro, conc. de Marco de Canavezes, distr. do 
Porto. 


` Treladinha. Pov. na freg de S. Migucl, de 


Ribeiradio, conc. do Olivcira de Frades, distr. de 
Vizeu. 

Trelães. Pov. na freg. de S. Vicente, de For- 
nellos, conc. de Ponte do Lima, distr. de Vianna 
do Castello. 

Tremeigo. Povoações nas freguczias: Santa 
Eulalia, de Ferreira a Nova, couc. de Figucira 
da Foz, distr. de Coimbra. || Nossa Senhora da 
Conceição, de Martim Longo, conc. de Alcoutim, 
distr. de Faro. 

Tremez. Pov. e freg. de S. Thiago, da prov. 
da Extremadura, conc., com. e distr. dc Santa- 
rein, patriarc. do Lisboa; 433 fog. e 1:773 hab. 
Tem cet. post, esc. do sexo masc., pharmacia e 
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uma fabrica de telha. Está situada ua estrada de | atreveu a percorrer; até que, uo priucipio do se- 
Alcaucdo a Santarom, a 16 k. da séde do conc. | culo xv:11. Antonio de Sousa Pinto, por curiosi- 
E" terra muito fertil, cria gado, tem caça, e pei- | dado, c para dar cestas noticias à Academia Real 


xe que lhe vem do rio Tejo, que lhe fica perto, 
ao sul. Pertence á 1.º div. mil. e ao distr. do 
recrut. e res. nº 16, com a séde em Lisboa. 

Tremoa Quinta importante na freg. de S, Pe- 
dio, de Mioma, conc. de Sattam, distr. de Vizeu. 

Tremoa de Balxo e de Cima. Duas povoações 
na freg. de 5. Thiaog, d'Almelagucz, conce. e dis 
tr. de Coimbra 

Tres Arcos Poy. na freg. de S. Paio, de Ar 
vos, conc. d'Anadia, distr. d'Aveiro. 

Tres Bazarucos V. Bazaruco. 

Tres de Cima. Pov. na freg. de N. S° da En- 
carnação, do Marmelete, conc. de Monchique, 
distr, de Faro. 

Tres Campos. Pov. na freg. de S. Martinho, 
de Courel, conc. de Barcellos, distr. de Braga. 

Tres Concelhos Puv. na freg. do Salvador, de 
Villa Cova da Liza, cone. do Felgueiras, distr. 
do Porto. 

Tres Estados do Reino Côrtes convocadas 
em julho de 1828. 

Tres Estados (Junta dos). V. Junta. 

Três Horas. Pov. na freg. de Santa Eulalia, 
do Godinhaços, conc. de Villa Verde, distr. de 
Braga. 

Tres Irmãs Rochedos situados na costa do 
distr. de Mossamedcs, na prov. d'Angola, Africa 
Occidental. Ficam contre a ponta d'Annunciação 
ou da pe fra e o Cabo Negro. 

Tres Mil. Pov. na freg. de S. Martinho, de Sil- 
vares, conc. dc Fafe, distr. de Braga. 

Tres Minas. Pov. e freg. de S. Miguel, da 
prov. de Traz os- Montes, conc. e com. de Villa 
Pouca de Aguiar, distr. de Villa Real, arceb. de 
Braga; 211 fog. e 819 hab. Tem esc. do sexo fem. 
o est. post. Está situada em terreno agreste, na 
aba da scrra de Padrella, na estrada de Villa 
Pouca de Aguiar a Mirandella, a 15 k. da séde 
do cone. E" uma pov. antiquissima N'esta freg. 
ha grandes escavações para extracção dc mino- 
ral, e d'essa circumstancia lhe provém o uome. 
Por cima do logar da hibeirinha, do lado O, jun- 
to ao caminho que vae para Alfarella, cstá uma 
grande concavidade, chamada vulgarmente o La 
go, aborta a picão, n'uma rocha de schisto. Se 
gundo a constante tradição, foi uma mina, lavra 
da em tempos remotissimos Toda a sua descida 
para a ribeira de Jalles, está coberta de grandes 
montes de cascalho e scixos, que so extrahiram 
da mina, por uma bem feita catrada carretcira, 
construi la na mesma qualidade de pedra, e au 
NO, com mais do 22? m. de altura, o obra dis 
pendiosissima. A’ entrada da serventia principal, 
na altura de 13 m., n'um baixo ou penhasco que 
lhe faz muro, está um buraco redondo, que se af- 
firma ser continuado polo penhasco dentro, feito 
a picio. Ainda ninguem se atreveu a ir até ao 
fim. Do lado esquerdo da mesma entrada, está 
outro buraco, feito a picão, no sehisto, d2 tanta 
largura o tão alto, que facilmente pódo por clle 
vutrar qualquer homem, ainda que seja de figura 
agigantada. Só tem desentupidos uus 5 m. Con 
tintando a concavidade, ou lago, do E, adeanto 
do meio d'ella, 4 esquerda, está um grande e lar- 
g9 buraco, tambem aberto a picão no schisto, por 
onde cabem quatro pessoas à par; o diz-se que é 


uma galeria dilatadissima, que ainda ninguem se 
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das Sciencias, auimado com a companhia do P. 
Silvestre de Meyrelles, então parocho de Tres 
Minas, e de outras pessoas, preparados todos coin 
archotes, entraram n'esta galeria. À distancia do 
30 m. acharam um largo, obrado na mesma pedra, 
a modo de sala, e tão alta, que com as luzes se 
lhe não podia vêr o tecto; e Á esquerda, viram 
o principio de uma outra galeria, levantada do 
pavimento, 1 m , pouco mais ou menos, com um 
largo á direita. Aiuda so descobriram mais ou- 
tras galerias de menos largura e comprimento. 
Noalto da rocha que serve de muro á concavida- 
de, está obrada uma janella quadrada, bem fei- 
ta, e de bastante largura. 'Cambem aqui existe 
uma profunda cisterna, construida na rocha, com 
agua na altura de uns 30 m. Proximo.a esta, es- 
tá outra cisterna, tão medonhamente funda, que 
Antouio de Sousa Piuto e os seus companheiros 
se não atreveram a examinar. N'uma vinha, do 
logar de Filhagosa, d'esta freg , está, com.a en- 
trada pelo N, uim grandissimo buraco, cabendo 
por elle tres carros a par. Diz-se que eraa en- 
trada por onde os mineiros do Campo e Cidadel 
la se communicavam com estas da Ribcirinha. 
Continúa esta galeria, sempro larga, com seus 
frizos, ou banquetas, feitos a picão, á maneira 
dc assentos, tendo cm varias partes, arcos de 
cantaria, bem lavrada, assentes em columnas, pa: 
ra sustentarem a rocha mais triavel. Em distau- 
cia d'uns 40 m está uma cisterna, tomando qua- 
si toda a largura do pavimento da galeria, com 
agua da altura d'elle. Pela perfeição d'estas obras 
se julga, com bons fundamentos, serem dos roma- 
nos, para extracção de ouro ou prata. Sobranvei- 
ro ao logar da Ribeirinha, no alto do monte que 
lhe fica a SE, se vêem as ruinas d'um pequeno 
castello, feito de schisto. Ainda se chama o Cas- 
tello da Ribeirinha. N'csta freg. ainda, no ponto 
mais clavado do monto que está sobranceiro ao 
logar de Covas, do lado do N, está outra grande 
concavidade, chamada tambem vulgarmente la- 
go; certameutc uma das Tres minas d'esta freg. 
Tem no seu ambito algumas arvores silvestres; o 
caminho aberto, na rocha, onde toda a concavi- 
dade é feita, o qual dá serventia para csta esca. 
vação. Tem na rocha que lhe servo de muro, do 
lado do N, entrando para ella, com a porta ao S, 
um buraco teito a picão, pelo qual, a distancia 
de 16 m está um lago dc optima agua potavel, 
que serve para desalterar os caminhantes da es- 
trada visinha, que vae de Murça de Panoias pa- 
ra S Martinho de Bornes. No tim vêem-se 3 fi- 
lões metalicos, d'onde rebenta a agua. No fundo 
d'esta concavidade está u'uma pedra, levantada 
do chão, 5,” 50, uma especie de altar, e sobre el- 
le um arco; e por baixo, uma grande sala, aber. 
ta na rocha, onde sempre cstá manando agua. No 
alto da serra das Tres Minas, limites d'esta freg., 
houve, segundoa tradição, uma grande cidade, ro- 
maua ou moirisca. Tres Minas pertence à 3.º div. 
mil. o ao distr. de recrut. e res u.º 8. com a sé. 
de em Braga. Tambem so escreve Tresminas, 

Tres Moinhos. Pov. na freg. de S. Salvador, 
de Victorino das Donas, conc. do Pouto do Li 
ma. dietr. de Vianua do Castello. 

Tres Pãas. Ilha da Madeira; pov. na freg, de 
Santo Autouio, conc. o distr. do Funchal. 
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Tres Penas. Pov. na freg. de Sauta Leocadia | sitio da Barra se encontraram, cm 1761, meio al- 


e cone. de Baião, distr. do Porto. 

Tres Pontas. Estão situadas na costa do ca- 
minho de Novo Redondo, distr. de Loanda, prov. 
d'Augola, Africa Oceidental. Fica ao S do mor- 
ro de Bengueila-a-Velha e ao N do rio Cuvo. 

Tres rèis Moeda de cobre. Existiu desde D. 
João IV até D. Luiz I. 

Tres tostões. Mocda de prata de D. Maria I 
para os Açõres. 

Tres vintens. Mseda de prata, mandada la- 
vrar nos reinados de D. Pedro Il até D. Pe- 
dro IV. V Vintem 

| Trescarrelra. Pov. ua freg. de Santa Lucre- 
cia, do Louro, cone. de V. N. de Famalicão, distr. 
de Braga. 

Tresmonde. Pov. na freg. de S. Miguel, de 
Cabaços, conc. de Ponte do Lima, distr. de Vian- 
ua do Castello, 

Tresmonte. Povoações nas freguezias: N. S.º 
d'Assumpção, de Geatosa, cone. de Vinhaes, dis- 
tr. de Bragança. || S. Julião, de Villar Sêceo da 
Lomba, do mesmo conc. e districto. 

Tresmundes. Pov. na treg. de N, S.º das No. 
pas Cella, conc. de Chaves, distr. de Villa 

eal. 

Trespostos. Pov. na freg de N. S.º da Graça, 
de Campello, cone. de Figueiró dos Vinhos, dis- 
tr. de Leiria. 

Tresuma. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Pigeiros, conc. da Feira, distr. d'Aveiro. 

Tresval. Pov. na freg. de Yanto Estevão, de 
Gião, cone. de Villa do Conde, distr. do Por- 
to. 

Tresvalio. Pov. na freg. de S. Thiago, de 
ia conc. de Louzada, distr. do Por- 

o. 

Trevilhadouro. Pov. na freg. de S. Braz e 
conc. da Chamusca, distr. de Santarem. 

Trevões. Villa e freg. de Santa Marinha, da 
prov. da Beira Alta, conc, e cem. de S João da 
Pesqueira, distr, de Vizeu, bisp. de Lamego; 
300 fog. o 1:078 hab. Tem escolas d'ambos os se- 
xos, est. post., advogado, agencia da Companhia 
de seguros Previdencia, productores de azeite, de 
cercaes e de vinhos; casas de pasto, creadores de 
gado, medieo, pharmacia, notario, fabrica de moa 
gens: feira no dia 21 ou 29 de cada mez, cte. Es 
tá situada junto da ribeira de Gallegos, a 3 k. 
da margem esquerda do rio Torto e a 11 da séde 
do cono Pretendem alguns que o verdadeiro no- 
me d'esta villa é Trovões, e proecde da grande 
abundancia de trêvo que por aqui nasce, mesmo 
sem eultura. Pinho Leal, no Portugal antigo e mo 
derno, dando esta noticia, aecreseenta: «Será, 
mas em todos os livros e documentos antigos se 
lhe dá o nome de Trevões. Nem (quanto a mim) 
colhe, o dizer-se que no seu antigo pelourinho, 
se via um escudo d'armas, com cinco folhas de 
trêvo; porque Trevões ou Trovões, nunca teve 
brazão. Se no pelourinho estava o tal escudo com 
as folhas de trêvo, é porquo em algum tempo se- 
ria seuhor d'esta villa algum fidalgo do appelli- 
do Travassos, que mandaria gravar no pelouti- 
nho o scu escudo,» e acerescenta que uma das 
familias d'esse appellido é que tem 5 folhas de 
trêvo ornando o brazão. Ha todas as razões pa- 
ra acreditar que esta pov. já existia no tempo 
dos romanos, e aqui se tem encontrado por va- 
rias vezes differentes moedas do povo rei. Só no 
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queire d'essas moedas, tódas de cobro, c de va- 
rios imperadores. Quando em 1775 se demoliu a 
velha torre da egreja matriz, appareceram pe- 
dras, com inscripções gothicas, e outras da mes- 
ma epoca se teem achado em mais alguns edifi- 
eios antigos. N'uma propriedade fôram descober- 
tas algumas sepulturas, cavadas na rocha, reve- 
lando grande antiguidade. Trevões foi sédo d'um 
antiquissimo cone. do seu nome, pertoucente á 
com. de Tabo-sço, o qual foi extincto pelo decre- 
to de 24 de outubro de 1855. El-rei D. Manuel I 
lhe deu foral, em Lisboa, a 15 de dezembro de 
1512, em que lhe dá o nome de Trovões. Tem boa 
egreja matriz, que apezar de ser muito antiga, é 
elegante e de architectura gothica, bastante al- 
ta, tendo todas as suas portas e janellas em ogi- 
va. Não so conhece a data da fundação. A ca- 
pella mór está bem ornada, porque a sua fabrica 
e a da sacristia pertenciam ao bispo. Além d'este 
altar onde está o Saeramento e a imagem da pa- 
droeira, ha mais 5 no corpo da egreja. À torre 
dos sinos foi mandada construir em 1775, pelo 
bispo de Lamego, D. Manuel de Vascoucellos. Kº 
alta, elegante, com zimborio e varanda de ean. 
taria, bem lavrada, com 3 sinos e relogio. E" no- 
tavel a imagem da Seuhora da Conceição de 4 
centimetros de altura, toda em marfim; assim co- 
mo o globo em que se curosea a serpente, da 
mesma materia. E' um primôr de esculptura Não 
está na egreja senão no dia da festividade; por- 
que fóra d'esse dia conserva se cuidadosameute 
guardada como jeia de alto preço Consta que foi 
dada á egreja, em 1600, por Nuno Cayado de 
Gambôa, distineto fidalgo que veiu para Portu- 
gal em 1586. Este mesmo devoto foi quem, å sua 
custa, mandou fazer os altares lateraes. Junte á 
egreja está o palacio dos bispos, residencia do 
parocho, e a casa da tulha, onde até 1833 se re- 
cebiam os dizimos. O palacio foi construido em 
1777, pelo bispo D. Manuel de Vasconcellos, aci- 
ma citado. Tem junto um grande campo, ou quiu- 
ta, com pomares, hortas, vinhas, olival c terrasde 
pão, tudo muito fertil pcla grande abundancia de 
agua de rega. Us condes da Vidigucira (marque- 
zea de Niza), eram senhores donatarios d'esta 
freg. Teve Misericordia e hospital, de que ape- 
nas existe a tradição. O terreno de Trevões é 
muito fertil em cereaes, azeite, vinho, fructa, le- 
gumes, linho, hortaliças = outros productos agri- 
colas. Cria muito gado, e é abundante de caça 
de toda a qualidade. Tem muitas arvores ailves 
tres, que produzem optima madeira para cons- 
trueções, o oa sobreiros e carvalhos dão bolota e 
lande para o gado suino. Na villa ha duas co- 
piosas foutes de bella agua potavel, e muitas no 
seu termo, o qual é regado pela ribeira do Gal- 
legos, que nasce nas graudes lamciras de Parc- 
des da Beira, recebendo varios regatos, pelos li- 
mites de Paredes e Penella; passa junto a Tre- 
vões, sob uma boa ponte de cantaria, e junto ás 
Varzeas, sob outra ponte de pedra e madeira, e 
morre no rio Torto. As suas aguas servem de 
motor a grande numero de moinhos. A villa ti- 
nha casa da camara, cadeia c pelourinho, assim 
como vereadores e mais autoridades e emprega- 
dos, como nos outros concelhos. Eram os senho- 
res donatarios que nomcavam quasi todas as au- 
toridades, os escrivães do judicial e notas; e ti- 
nham aqui um onvidor, que eonheeia, por appel- 


223 


TRE 


lação cu aggravo dos juizes ordinarios da villa, 
e u'ella fazia eorreições; mas desde 1725 deixou 
de haver aqui ouvidores, e as correições fôram 
feitas, até 1834, pelo corregedor de Pinhel, Pou- 
cas villas da Beira Alta terão tantos palacetes 
brazonades, como csta, pertencentes a familias 
fidalgas, como os palacetes dos Almeidas, dos 
Mellos, dos Sarmentos, dos Caiados, dos Almei- 
das Figueiredos, etc. À villa pertence á 2.º div. 
mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 9, com a sé 
de em Lamego. 

Trezentos réis. V. Tres tostões. 

Trezeste. Pov. na freg. de S. Lourenço, de 
Celleirós. cone. e distr, de Braga. 

Trczouras. Pov. e freg. de S. Miguel, da prov. 
do Douro, cone. e com. de Baião, distr. e bisp. 
do Porto; 188 fog. e 825 hab. Tem esc. do sexo 
fem Está situada junto do rio Teixeira, a 3 k. 
da margem direita do rio Douro e a 14 da séde 
do cone. Foi commenda da ordem de Christo, dos 
marquezca de Niza. Tem duas ermidas: N. 8.º de 
Calvas e S. Thiago, da Poute, que serviu algum 
tempo de egreja matriz. Pertence à 6.º div. mil. 
e ao distr. de reerut. e res. n.º 13, com a séde em 
Villa Real. || Pov. na freg. do Salvador, do Mei- 
xomil, conc. de Paços de Ferreira, distr. do Por- 
to. 

Trezoy. Pov. e freg. de S. Thomé, da prov. 
da Beira Alta, conc. de Mortagoa, com. do San 
ta-Comba-Dão, distr. de Vizeu, bisp. de Coimbra; 
173 fog. e 726 hab. Tem escolas d'ambos os se- 
xos e est. post. Está situada u'um valle, a 2 k. 
da estrada de Mortagoa å Mealhada, e a 13 dasé 
de do conc. E' fertil em generos agricolas, cria 
gado o tem eaça. Pertence à 2.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 14, com a séde em San- 
ta Comba-Dão. 

Triaua. Pov. na freg. do S. Christovão, de 
Rio Tinto, cone. de Gondomar, distr. do Por- 
to. 

Tribunal. Desdc os romanos, o tribunal era o 
estrado em que nas casas destinadas ao julga 
monto e á administração da justiça tomavam as- 
sento os juizes e outras pessoas de distincção. 
Por extensão se designou por tribunal a casa das 
audiencias judiciacs. E" sabido como no principio 
da monarchia eram julgadas as contendas. O con 
de D. Henrique algumas julgou, e as do bispo de 
Coimbra com o abbade de Lorvão fôram julgadas 
por D. Tareja. Estas attribuições passaram para 
os alvazis, juizes, eleitos pelo povo d'entre os na 
tnraes das terras e segundo os foraes. Das suas 
sentenças recorria-se para o Conselho dos homens 
bons, euja presidencia era commettida ao conde, 
au governador ou ao tinphado, e em ultima ius- 
tancia ao rei. Conservou se assim até D. Affonso 
II. Nas eôrtes de Coimbra de 1211 estabelece- 
ram-se leis geraes, e nomearam se juizes para as 
eidades e villas que as mereceram. Crearam-se 
depois os pretores ou corregedores, um em cada 
provincia, e até D. João 1l as appellações, que 
cram resolvidas pelos homens bous reeruta 
dos d'entre os nobres, passaram para os juris- 
consultos. Seguiu-se-lhe os adeantados e sobre 
juizes, que tinham quasi as mesmas funeções e 
jurisdicção dos corregedores. Antes do decreto n.º 
24 de l5 de maio de 1832, o reino era dividido 
em districtos judiciaes, comarcas, termos e vinte 
nas Em Lisboa honve os seguintes tribunaes: 
Desembargo do Paço, (V Portugal, vol 111, pag. 
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30); Mesa da Consciencia e Ordens, (V. no vol. 
IV, pag. 1071 2 1072); do Santo Oficio, (V. In- 
quisição, vol. ILJ, pag. 979 e seguintes); Casa do 
Supplicação, tambem chamada Relação de Lis- 
boa. (V. Casa da Supplicação, no vol. IL, pag. 811 
e vol. Vl, pag 1116). Havia tambem as Relações 
de Gôa, Bahia, Rio de Janeiro, Maranhão e Per- 
nambuco. A'eêrea da Relução e d'outros tribunaes 
do Porto. V. no respectivo artigo, no vol V. Em 
1834 acabou a Casa da Supplicação, creando se 
depois em 1811 o Supremo Tribunal de Justiça, 
com 11 conselheiros Este tribunal tem passado 
por varias modificações quanto ao numero dos 
scus membros, os quaes cram de nomeação re- 
gia, tirados dos juizes das Relações pela ordem 
da antiguidade.Junto a este tribunal servia o pro- 
curador geral da corôa. Os juizes do Supremo 
Tribunal de Justiça fôram elevados a 15 pela lei 
de 7 de junho de 1882, e por decreto de 15 de sc- 
tembro de 1892, ficaram reduzidos a 13, restabe 

lecendo outra vez 15, a lei de 1 de julho de 
1903. Segundo o artigo 125º da Carta Constitu 

cional, nas provinciasdo reino haveria as Relações 
ções fôssem necessarias para ascommodidades dos 
povos. A séde das Pi do contiuente do rei- 
no e ilhas adjacentes é nas eidades de Lisboa, 
Porto e Ponta Delgada. As Relações de Lisboa 
e Porto tem cada uma 18 juizes ea da Ponta 
Delgada 7, fóra os presidentes. Eram nomeados 
pelo rei, tirados dos juizes de 1.º instancia, con- 
forme a sua antiguidade. Junto das Relações havia 
um procurador regio ccm o seu ajudante. O pro 

curador régio dos Açõres não tinha ajudante. Pe 

rante cada uma das Relações de Nova Gôa, 
Loanda e Moçambique, havia um procurador da 
corôa e fazenda. As Relações judieiacs ultramari- 
nas dividem-se em 3 districtos: Loauda, Moçam 

bique e Gôa, teudo esta a sua séde em Pangim. 
Cada uma é constituida por 5 juizes, e a de Mo- 
cambique por 3. O distrieto judicial de Loanda 
comprehende 6 comarcns; o de Moçambique on- 
tras 6; o de Nova Gôa, 8 || Tribunal de contas. 
Era composto de 7 conselheiros effcetivos, sendo 
um d'elles o presidente, 2 vogaes suppleutes, ro- 
presentantes do ministerio publico e seeretario, 
sem voto. Tinha categoria immediata à do Supre- 
mo Tribunal de Justiça,e os conselheiros gozavam 
das mesmas honras. Exercia jurisdicção em 1.º e 
2.º instancia. || Tribunal do contencioso fiscal de 
1.º instancia. Exerce funcções junto das alfande- 
gas de Lisboa e Porto || Tribunal superior do 
contencioso fiscal Exeree tuneções junto da admi- 
nistração geral das alfandegas e contribuições in 
directas. lla ainda o Tribunal superior do conten 

cioso technico; o Tribunal maritimo commercial; 
Tribunal de verificação de poderes; Tribunaes de 
commercio; foi erendo um em cada comarea. || Tri 
bunal collectivo. A lei de 12 de junho de 1 01 
mandou que os crimes de moeda falsa fôssem jul 

gados por um tribunal de 3 juizes togados. Tam- 
bem são julgados por Tribunal collectivo os deli 

ctos par abuso de liberdade do imprensa. A car- 
ta de lei de 14 de agosto de 1589 autorisou o go 

verno a crear Tribunaes de arbitros avindores nas 
localidades que houvesse centros industriaes im- 
portantes. O processo é regulado pelos deeretos 
de 19 de março de It91 e 14 de abril do mesmo 
anno. || Tribunaes militares. A sua competencia 
em tempo de paz e de guerra está estabelecida 
nos artigos 287.º a 525.2 do Codigo de Justiça Mi- 
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litar de 13 de maiojdo 1896. O regulamento disci- | 
plinar do exercito era de 12 de dezembro de 1896. | 
I| Supremo conselho de justiça militar. Na capital 
havia um, coin jurisdicção para todo o reino e ul- 
tramar.|| Depois da implantação da Republica, 
em ð de outubro de 1910, alguns d'ostes tribunaes 
fôram extinctos o outros zolfreram varias modifi- 
cações, c deuominação differente. 

Triga. Ponta situada na costa S da ilha de 
S. Jorge, Açõres. 

Trigaches Pov. na freg. de Santo Estevão, 
de Beringcel, cone. e distr. de Beja. 

Trigaes. Povoações nas freguezias: S. Miguel 
e cone. de Louzada, distr. do Porto. | S. Pedro, 
de Polvorcira, conc. de Guimarães, distr. de Bra 
ga. | Santa Maria, do Sediellos, cone. de Pego da 
Regoa, distr. de Villa Real. | S. Pedro, de Era- 
da, conc. da Covilhã, distr. de Castello Branco. |! 
Santa Luzia, de Bendada, conc. de Sabugal, dis- 
tr da Gusrda. || S. Silvestre, de Inguias, couc. de 
Belmonte, distr. do Castello Branco. 

Trigal Pov. na freg. de S. João Evangelis- 
ta, do Athães, cone. de Villa Verde, distr. de Bra- 
ga. 
Trigoso d'Aragão Morato (Francisco Ma- 
nuel). Doutor e lente da faculdade de direito ca- 
nonico da Universidade de Coimbra, deputado, 
ministro de Estado, par do reiuo, socio da Aca 
demia Real das Seiencias, escriptor, ete. N. em 
Lisboa a 17 de setembro de 1777, onde tambem 
fal. a 11 de dezembro de 1838. Matriculaudo-se 
em canones na referida Universidade, tomou o 
grau de doutor a 22 de julho de 1799, e ali ficou 
regendo uma cadeira na qualidade de lente de 
Instituições Canonicas. As theses, que escreveu 
em latim para o seu doutorameuto, publicaram se 
p'essc mesmo auno em Coimbra, com o titulo de 
Theses Jurisprudentia naturali, sacra, et civili Lu- 
sitanea. Em 1800 imprimiu em Lisboa um Cata- 
logo dos impressos e manuscriptos de Antonio Pe- 
reira de Figueiredo, da Congregação do Oratorio, 
com um indice chronologico da sua vida, ete. 
Houve quem lhe não attribuisse esta obra, por- 
que o achou demasiadamento novo para ser au- 
tor d'essa composição, por ter apenas 23 annos. 
E comtudo, aos 15 annos, escrevera elle obra mui- 
to mais importante, como fôram umas Observações 
sobre a sciencia dos numeros, que dedicou ao 86- 
cretario de marinha Martinho de Mello c Castro, 
e que nuuca se imprimiram. Durante muitos an- 
nos so dedicou exclusivamente á regencia da sua 
cadeira, e os discursos quo proferiu na abertura 
das aulas, e as exposições do doutrina que fez 
durante o seu curso sobre varios pontos de direi- 
to canonico, ficaram em manuscripto, como ficaram 
tambem um grande numero de memorias apresen 
tadas por elle sobre assumptos economicos e agri- 
colas à commissão de foraes e de melhoramento 
de agricultura, de que foi nomeado membro. A 
reputação quo adquiriu, assim, foi que o indigitou 
para socio effectivo da Academia Real das Scien- 
cias, logar para que foi eleito em 1814, sem quo 
até ahi tivesse publicado cousa alguma impor- 
taute. Depois da sua eleição é que principiou a 
manifestar vocação litteraria, escrevendo em cs- 
tylo correcto, e publicando nas Memorias da re- | 
terida academia diferentes trabalhos. tm 1820, 
quaudo rebentou a revolução liberal, foi eleito 
deputado às côrtes constituintes do 1821, onde 
Feprescnton um papel importaute, sendo por ve- 
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zeseleito presidente. Trigoso era homem de ideias 
liberaca moderadas e de grande senso pratico. 
Muitas vezes a sua palavra autoiisada impediu, 
que entrassem por um caminho nimniamente radi- 
cal os deputados revolucionarios que tinha por 
collegas. Na questão do Brazil e em ontras que as 
côrtes resolveram imprudentemeute, o scu voto € 
a sua palavra fôram o constaute protesto do boin 
senso contra as loucuras a que as côrtes se dei- 
xavam arrastar. Grangeou alguma Impopularida 

de, mas uem por isso deixou de ser eleito depu- 
tado ás côrtes ordinariae, do anno seguinte, em 
que continuou 2 desempeuhar o mesmo papel, « 
em que o seu voto, se tivesse sido seguido, podia 
ter evitado muitos desastres. Não o perseguiram 
os reaccionarios de 1823, mas Trigoso conservou 
sempre as suas ideias liberaes, c em 1326, quan 

do a infanta regente D. Izabel Maria formou um 
ministerio onde entravam Saldanha c outros im» 
portantes vultos politicos, a regento convidon 
Trigoso para se encarregar da pasta do reino. 
Durante a sua rogencia, occupou se muito dos 
estabelecimentos scieutificos, litterarios c artisti- 
cos, adoptando provideucias muito proveitosas em 
seu beneficio. No tempo dogoverno absoluto, viven 
cm Portugal, mas em coutinuo reccio e em conti- 
nuado sobresalto, apezar de preteudcrem alguns 
liberacs fasaticos, que elle estava mais inclinado 
do que se suppunha, para o governo migucelista. 
À prova de que não era assim, foi o ter sido no 

meado par do reino em 1834, e vice-presidente da 
respectiva camara, no mais acceso das vinganças 
politicas. Em 1:36 entrou na questão da succes- 
são da corôa, uo caso da rainha D. Maria Il não 
ter successão. Couservou se, porém, afastado da 
politica activa e militante, até fallecer. Em 
1833 instituiram-sc em Lisboa as casas de asylo 
da infancia desvalida, seudo D. Pedro IV dos pri- 
meiros iustituidores, e presidente da associa- 
ção assistiudu ás sessões do couselho director. 
D. Pedro nomeou uma commissão, que se compoz 
do duque da Palmella, Francisco Trigoso d'Ara 

gão Morato c D. Lourenço Lima, sendo Trigoso 
quem elaborou o projecto de estatutos, o qual tc- 
ve a publicidade em 1834 debaixo do titulo de 
Projecto de regulamento para as casas de asylo da 
primeira infancia. (V. Portugal, vol IlI, pag. 909 
e seguinte). Trigoso era socio cffectivo da Aca- 
demia Real das Sciencias, conforme dissémos, « 
tambem o seu vice-presidente. O illustre aca- 
demico foi o autor da Collecção systematica das 
leis e estatutos, por que se tem governado a Acade 

mia keal das Sciencias de Lisboa, desde o seu es- 
tabelecimento até o tempo presente, e por ella man 

dada imprimir, Lisboa, 1522; saiu sem o seu no- 
me. Escreveu egualmente: Elogio historico de D. 
Fr. Manuel do Cenaculo, arcebispo de Evora, in- 
serto no tomo IV da parte 1.º das Memorias da 
Academia, 1815; Elogio historico de João Guilher - 
me Christiano Muller, no mesmo tomo das reteri- 
das Memorias, parte 2.º, 1816. A's suas doutasin- 
vestigações, ao seu amor ás letras, e aos seus 
sentimentos patrioticos, são devidas as seguintes 
Memorias, publicadas nas referidas Memorias da 
Academia: Dissertatio academica, ete., escripta 
em latim, e por cllo mesmo traduzida em por- 
tuguez, com o titulo: Memoria em que se pretende 
mostrar que até o tempo d'el rei D. Diniz não exis 

tiu lei alguma em Portugal, que prohibisse às egre- 
jas e mosteiros a acquisição de bens de raiz; inser- 
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ta no tomo VII; Memoria sobre o theatro portu | a matricular se na Univer:idadc, onde fez a sua 


guez, no tomo V, parte 2*, 1817; Memoria sobre 
o estabelecimento da Arcadia de Lisboa; no tomo 
IV, parte 2.º; Memoria á lei das Sesmarias; no 
tomo VII!, parte 1.º; Observações sobre a verda- 
deira significação da palavra «a Privadov; no tomo 
XI, parte 2.*; Memoria sobre os escrivães da pu 

ridade do reino de Portugal, e do que a este oficio 
pertence; no tomo XII, parte 1.º; Memoria sobre 
os chancelleres móres do reino de Portugal, consi- 
derados como primeiros ministros do despacho e 
expediente dos nossos soberanos; no mesmo tomo, 
parte 2.º; Memoria sobre os secretarios dos reis e 
regentes do reino de Portugal, desde os antigos lem- 
pos da monarchia até å acclamação d'el-rei D 

João IV; no tomo I, parte l° da 2.º scrie, 1544. 
Por Trigoso foi escripto o Discurso preliminar e 
introducção ás Chronicas de Fernão Lopes, que se 
lê no tomo IV da Cullecção de livros ineditos da 
historia portugueza, publicados por ordem da Aca 

demia Real das Sciencias de Lisboa. No Diccio 
nario bibliographico, do Innocencio Fraucisco da 
Silva, vol. Ii, pag. 450 e 461, vem uma relação 
das obras de Trigoso, que ficaram manuscriptas. 
A reforma da Academia em 1834 deve se ao dis 

tincto academico, cmbora os estatutos approva- 
dos em 15 do outubro de aquello anno fôssem ex- 
pedidos e assignados pelo ministro D. Pr. Fran- 
eisco de S. Luiz, já no reinado da rainha D. Ma 

ria II. Além do Diccionario bibtiographico, já ci- 
tado, póde lêr sc para a biographia de Francisco 
Manuel Trigoso de Aragão Morato o seguinte: 
Apontamentos pura o elogio historico de Trigoso, 
pelo conde de Lavradio, 1840; Galeria dos depu 
tados das córles geraes extraordinarias e consti 
tuintes da nação portugueza instauradas em 26 de 
janeiro de 1821. Este escripto vao seguindo o de 

putado Trigoso cm todas as votações no parla 

lamento, mas sempre em sentido menos favora- 
vel, porque o autor da Galeria não syinpatbisava 
com a moderação politica do sabio orador. Leiam- 
se, porém, nos diarios das cortes os seus discur- 
sos parlameutarcs, e conhecer se-ha o importan 

te papel que n'essas côrtes representon o illustre 
deputado. Trigoso de Aragão Morato havia colli- 
gido uma das mais amplas e selectas collecções 
da legislação portugucza até então couhecidas, 
que deixou em testamento å Acadeniia das Scicn- 
cias, onde, por sua morte, foi recolhida e se con- 
serva. Dos 1aros e preciosos documentos que en 

cerra, o mais antigo é do anno 872, e os ultimos 
de 1838. 

Trigoso (Sebastião Francisco Mendo). Fidalgo 
da Casa Real, bacharel formado em philosophia 
pela Universidade de Coimbra, tenento corcnel 
do regimento de voluntarios reaes de milicias a 
eavallo, corpo que se não chegou a organisar 
completamento em 1809, ficando depois substi- 
tuido pelo de voluntarios reaes do commercio; 
censor regio da Mesa do Desembargo do Paço, 
membro da commissão de censura nomcada em 
setembro de 1820, socio, vice secretario e depois 
sceretario da Academia Real das Sciencias de 
Lisboa, cte. N. em Lisboa a 18 de maio de 1773, 
fal. em 18 de maio de 1821. Era tilho primogeni- 
to de Francisco Mendo Trigoso Pereira Homem 
de Magalhães e de D. Autonia Joaquina Thereza 
de Sousa Morato, ambos de illustre linhagem. 
Tendo frequentado o curso de estudos secunda- 
rios como almuuo da Collegio dos Nobrea, passou 
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formatura em 9 de julho de 1792. Em 184! foi 
admittido socio da Academia, sendo depois eleito 
vice-secretario. Uma affecção gotosa, que desde 
algum tempo se lhe aggravára consideravelmen . 
te com o excusso dos trabalhos litterarios, o vi- 
etimou no proprio dia em que completava 48 anuos 
de edade. Para a sua biographia veja se o Elo 
gio historico, recitado na Academia por Manucl 
José da Costa e Sá, na sessão publica do 24 de 
junho de 1822, o qual vem publicado no tomo 1X 
das respectivas Memorias, pag. LXVII e seguin- 
tes Bibliographia: Jlypolito, tragedia de Sêneca, 
e Phedra, tragedia de Ivacine, com a traducção em 
verso portuguez; publicada por ordem da Academia 
Real das Sciencius de Lisboa, Lisboa, 1813; Afe- 
moria sobre a cultura dasoliveirasem Portugal, por 
João Antonio Dallabella, na 2.º edição foi accres- 
centada com um appendice por Sebastião Fran- 
cisco Mondo Trigoso; Memoria sobre a pretendi- 
da chuva de algodão, que caiu nas visinhanças de 
Lisboa; inserta nas Memorias e Historia da Aca- 
demia, tomo III, parte 2*; Projecto para o esta- 
belecimento de escolas de agricultura pratica; nas 
ditas Memorias, tomo IV, parte 1.*; Memoria s9- 
bre o appareciments de certo verme no olho de um 
cavallo; idem, tomo V, parte 1.º; Relatorio du 
commissão nomeada pela Academia para examinar 
a edição dos aLustadusv do morgado Matheus; 
idem, tomo V, parte 2.2; Memoria on exame cri- 
tico comparativo das primeiras cinco edições dus 
a Lusiadas»; idem, tomo VI I, parte 1.º; filogin 
historico de Fr. João de Sousa, idem, tomo IV, 
parte 1.º; Elogio historico do conde da Barca, re- 
citado na sessão publica da Academia, idem, tomo 
VIII, parte 2.º; Ele gio historico do academico An 
tonio Caetano do Amaral; idem no mesmo tomo e 
na mesma parte; Discursos recitados nas sessões 
publicas annuaes da Academia, dando conta dos 
trabalhos academicos na qualidade de secretario 
interino; annos do 1814, 1317 e 1820; idem, tomo 
VIII; Memoria sobre a vida de Martim de Bohe- 
mia, no mesmo tomo; Memoria sobre o damno e 
detrimento que resultam å agricultura dos terrenos 
baldios, nas Memorias Economicas da Academia, 
tomo V; Memoria sobre a introducção em Portu- 
gal do systema metrico decimal, idem, idem; Me- 
moria sobre as medidas portuguezas; inserta nos 
Annaes das Sciencias e das Artes (Paris 1820) no 
tomo VII. Dirigiu por ordem da Academia a pu- 
biicação da Collecção de noticias para a historia 
e geographia das nações ultramarinas, etc; e tô 
ram por elle redigidas as prefações das memorias 
e documentes conteúdos nos tomos 1 e lI d'esta 
colleeção. Mais apresentou à Academia em di- 
versos tempos as seguiutes Memorias e escriptos, 
que fôram acceitos, mas não chegaram a ser im- 
pressos, ou publicados: Memoria sobre o exame 
das causas accidentaes da epidemia que grassou 
en Lisboa no anno de 1811, com os meios de a ata- 
lhar, evitando se os seus effeitor e ulterior progres 
so; Descripção de duas especies de peixes da nossa 
costa, das quaes uma não está descripta pelos icthyo- 
logos; lida na sessão de 25 de novembro de 131}; 
Reflexões sobre a meteorologia dos antigos; lida em 
IS de fevereiro de 1817; Georgias de Virgilio, tra 
duzidas em verso portuguez e addicionadas com 
ilustrações philologicas e agriologicas. 
Triguelra. Povoações nas treguezias: S. Mar- 
tinho, de Mancellos, cone de Amarante, distr. 
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do Porto. | 5. Mamede, de Parada do Monte, | Féval, 1861, 2 tomos; Mulher e marido, escrava € 


cone. de Melgaço, distr. de Vianna do Castello. | senhor, do Smith, 1864, 4 tomos; À furna do inferno 
Triguelros. Familia hespanhla, que passou a | de Alexandro Dumas, 1866, 1 volume; Deus dis 
Portugal no tempo d'el-rei D. Manuel I, e cujas | põe, idem, 1866, 2 tomos; As duas mulheres do rei, 


armas são: Em campo verde cinco espigas de tri- 
go de ouro em santor; timbre, um passaro chama- 
do triguciro, da sua côr, com uma espiga do ouro 
uo bico. 

Trigueiros (João Luiz Rodrigues). Fuucciona- 
rio publico e cscriptor, coudecorado com a ordem 
de Nossa Seuhora da Conceição de Villa Viçosa. 
N. em Almada, sendo filho do João Luiz e de D. 
Maria Basilisa Rodrigues. Depois dos estudos do 
lyecu, seguiu o curso da aula do commercio, c 
em 1812 entrou como addido ou temporario, na 
extincta repartição do commissariado do exerci- 
to, passando em 18414 para aspirante de 2.º clas- 
se das pagadorias militares. Em 1850 foi manda- 
do para a repartição do ministorio da guerra, 
seudo desde então, na devida altura, promovido 
até å colloeação de 1.º official, sub chefe, que 
exorcia em 1883, exercendo as fuueções de chefe 
da l.* repartição da direeção da administração 
militar. Durante a sua carreira de funecionario 
publico, e aproveitando as suas aptidões, a sua 
dedicação pelo serviço e o seu merito, desempe 
nhou varias commissões, como na ropartição de 
viveres, cm campanha em 1816, na padaria mili- 
tar do excreito de operações em 1351; na padaria 
militar, na qualidade do sub-direetor de 1877 a 
137%; ua direeção geral de artilharia exercendo 
as fuucções de tesoureiro desde 1979 a 1882, ete. 
Nas horas que lhe deixavam livres os scus deve- 
res officiaes, empregava a sua actividade na tra 
dueção de diversos romances francezes, de escri- 
ptores de mais nomeada n'aquella epoca, e em 
1845 começou, quasi sempre de sua conta, a pu 
blicação d'uma serie a que deu depoiso titulo do 
Bibliotheca romantica luso-brazileira. Das obras 
impressas «m Lisboa sabemos das seguintes: Ar- 
thur, de Eugenio Sue, 1850, 2 tomos; O padre e 
a bailarina, 1851; 2 tomos. A versão d'esta obra 
foi começada em 1846, mas teve de serinterrom- 
pida por causa da guerra civil, o porque Rodri- 
gues Trigueiros foi então encarregado de uma 
commissão urgeute; Os dois lobos, de P. Jacob, 
1853; O corsario vermelho, 4 tomos; A familia de 
Joufroy, de Eugenio Sue, 1851, 6 tomos; Miss 
Mary, a preceptora, 1854, 2 tomos; João Cavallei 
ro, do Eugenio Sue, 1854, 2 tomos; Gilberto e Gil 
berta, 1855, 6 tomos; A menina do 5.º andar, de 
Paulo de Kock, 185%, 2 tomos; O czarwitz Cons- 
tantino; O ultimo rei dos francezes, 1356, 4 tomos; 
André o feiticeiro, 1857, 1 volume; O espião do 
campo neutro, 1857, 4 tomos. Pertencem Å referi- 
da Bibliotheca romantica luso brazileira os se 
guintes; O filho do barqueiro, de C. Lee Wentz, 
1858, 2 tomos; A louca de Pelvooux, do E. Ber- 
thot, 1858, 2 tomos; Os fuvos de ouro, de Paulo 
Féval, 1359, 2 tomos; Os segredos do travesseiro, 
de Eugenio Sue, 1858, 4 tomos; O pagem de Luiz 
XIV, de Ponsou de Terrail, 2 tomos; Lagrimas e 
sorrisos, de Smith, 6 tomos; Opulencia e miseria, 
de A. Stephens, 1850, 2 tomos; A velhice de Ca- 
mões, de G. de la Landelle, 1869, 2 tomos; O en- 
carnado, de Siguelay, 1361, 4 tomos, Às gemeas 
Machicoul, de Alexandre Dumas, 1362, 4 tomos; 
A Cigarra, de Moutépin, 1362, 4 tomos; Os mohi- 
canos de Paris, de Alexandre Dumas, 1853-1551, 
12 tomos; Os companheiros do silencio, de Paulo 


de Paulo Féval, 1366, 1 volume; A familia Va- 
nharac, de Montépin, 1866, 3 tomos; Os filhos fa- 
milias, de Eugenio Sue, 1865, 3 tomos; Os infer- 
nos de Paria, de Montépiu, 1857, 3 tomos; À du- 
queza de Nemours, de Paulo Féval, 1857, 2 tomos; 
Mysterios da India, de Montépin, 1868, 2 tomos; 
A pupilla do Judeu, de La Croze, 1863, 1 volume, 
O tribunal secreto, de Clémence Robert, 1368; 2 
tomos; O corsario vermelho, de Coopor, 1868, 2 
tonas; Miserias de Londres, de Ponsou de Ter- 
rail, 1869, 5 tomos; Rocambole na prisão, idem, 
1870, 2 tomos; Dramas de Londres, de Reynolds, 
1868 1872, 10 tomos; O calvario das mulheres, de 
Gagneur, 1812; 4 tomos; A corda do enforcado, de 
Ponson do Terrail, 1872, 3 tomos; Mysterios de 
Londres, de Trolopp, 1873, 6 tomos; A feiticeira 
loura, de Montépin, 1874, 2 tomos; D. Ramiro de 
Aragão, de Fornandez y Gonzalez, 1875, 2 tomos; 
O collar do diabo, idem, 1815-1875, 6 tomos; O 
coronel Chamberlain, de H. Mallas, 1870, 1 volu- 
mc; 4 marqueza de Lucilliére, idem, 1878, 1 volu- 
me; Demonstração de Jesus Christo, de Nicolas, 
1864, 2 tomos; Bibliographia de Iirnesto lenan, 
1864, 1 volume. Na Bibliotheca economica, de lr. 
nesto de Faria: O amor de guarnição, À volume; 
Os valentões de el rei, 3 tomos; A vigia de Koat- 
Ven; A mão direita do sr. de Giac, 1 volume; Bai- 
le de mascaras, 1 volume; O cocheiro do cabriolet, 
1 volume; Paulina, L volume; Cabana do pae Tho 
mé, 1 volume; Valentina, 1 volume. 

Trigueiros (João Pedro Tavares). Gencral de 
divisão reformado. N. em Lisboa a 5 de outubro 
de 1831, onde tambem tal. a 27 de fevereiro do 
1902. Era filho de Luiz Tavares do Carvalho e 
Costa, juiz da Relação de Lisboa, de sua mulher 
D. Anna Emilia, filha de João José Martins Pe- 
reira do Rego Goulão, proprietario, c de sua mu- 
lher, D. Maria Antouia Trigueiros Martel Robello 
Leite. Assentou praça na arma de cavallaria a 5 
de setembro 1815. Foi promovido a alferes em 29 
de abril de 1851, a teneute em 9 de junho de 
1854, a capitão em 19 de agosto de 1863, a major 
em 22 de dezembro de 1815, a tcuente coronel 
em 13 de janeiro de 1879, a coronel a 11 de ju- 
nho de 1884, a gencral de brigada em 30 d'abril 
de 1890 e a general de divisão em 3 de março de 
1895, passando pouco depois ao quadro auxilicr, 
e por fim ao de reformados, por ter completado 10 
annos de edade, em 16 de jaueiro de 1902. Fez o 
curso do antigo corpo do estado maior, para on- 
de passou, o serviu alguns annos. Era gran-cruz, 
official, commendador e cavalleiro daordem d'Aviz, 
e possuia a medalha de comportamento exem 
plar. Havia mais de 30 aunos quo estava ao ser- 
viço das obras publicas, onde exorceu differcutes 
comissões importantes de serviço. Entrou para 
o serviço dos caminhos de ferro do sul e sucsto 
como chefe do exploração, sendo depois nomeado 
director, logar que desempenhou duraute 25 au 
uos. Quando deixou este cargo, o couselheiro Ta- 
vares Trigueiios foi nomeado para a juuta con- 
sultiva de obras publicas, c quando se orgauisou 
o conselho de administração dos caminhos de fer- 
ro d'Estado, foi nomeado inembro d'esse couselho. 
Fazia parte do conselho de obras publicas quando 
fallcecu. 
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Triguoiros Goes (Francisco). Advogado mui-: te Foi professor de theologia no seu couvento, 
to: considerado, que floresceu uo sceulo xviir. N. | qualificador do Santo Officio, consultor da Bulla 


em Lisboa, onde tambem fal. a 29 de do junho de 
1732. Formou se em direito na Universidade de 
Coimbra, e vindo para Lisboa, exerceu a advoca- 
cia com o maior exito, sendo uma das causas mais 
importantes, que sustentou, a do prior e benefi- 
ciados da egreja de S. Nicolau contra os padres 
da Congregação do Oratorio, causa em que esere- 
veu duas allegações, que se imprimiram em 1730 
e 1731. 

Trilho. Pov. ua freg. de S. Sebastião, de Es- 
pinhal, cone. do Penella, distr. de Coimbra. 

Trinaterra. Pov. na freg. de S. Mamede, de 
Corouado, coac. de Santo Fhirso, distr. do Por- 
to. 

Trindade (Fr. Adeodato da). Eremita da or 
dem de Santo Agostinho. N. cm Gôa c professou 
no convento da Graça, do Lisboa, cm 1565, Era 
um oxcellente calligrapho, e devem se-lhe alguns 
dos primorosos livros de côro que existiam no seu 
convento. Seudo cunhado do famoso historiador 
Diogo do Couto, que casára com sua irmã Luiza 
de Mello, foi encarregado por Filippo IIl de 
Hespanha de corrigir a 6.º decada de Diogo do 
Couto, que ficára sem a ultima demão, o reviu as 
provas das outras. 

Trindade (Fr. Agostinho da). Conego secular 
da congregação do S. João Evangelista. N. no 
Porto em 1518,e fal.em 1603, no convento do Xa- 
bregas. Protessou no convento de Santo Eloy, de 
Lisboa cm 1545, resolução que tomou aos 27 an- 
nos de edade. Foi confessor do celebre Fr. Au 
tonio da Conceição, o beato Antonio, c muito ac- 
ceito dos monarchas portuguezes. Era homem 
respeitado pela sua humildade e virtudes ascéti. 
cas. Deixou manuscripto um Ritual das cerimonias 
ecclesiasticas, que por muito tempo foi adoptado 
uos conventos da sua ordem. 

Trindadoa (Antonio). Official do exercito, mor 
to em Africa no revez da expedição contra os 
cuamatas comandada pelo capitão Agniar, em 
1904, mais tarde, em 1907, vingada pelo major 
Alves Koçadas. Serviu no Porto como ofileial de 
infantaria u.º 18,0 contava 31 annos de edade. 
Era tenente da administração militar. Fazia ser- 
viço ua Guiné, d'ondo foi transforido para Ango- 
la quando se preparavam os trabalhos da expe- 
dição. 

Trindade (Fr. Bento da). Religioso da ordem 
dos agostiohos descalços, doutor cia tlicologia 
pela Universidade de Coimbra, prégador rêgio, 
«xamiuador synodal das dioceses da Bahia e Per- 
nambuco, cte. Não so sabe se nasceu no Brazilou 
em Portugal, uem as datas do nascimento o falle- 
cimento. Doutorou se em 14 de julho de 1768. Pu- 
blicou em Lieboa varios dos seus sermões uos au- 
nos de 17º3, 1754, 1791; e no Rio de Janeiro, em 
1509, 1811 o 1812. Publicou tambem: Orações sa- 
gradas, oferecidas ao Serenissimo Senhor 1). João, 
Principe Regente, Lisboa, 1817, 6 tomos, de que 
se fez outra edição em 18141. Os 4 primeiros to- 
mos imprimiram se pela primeira vez, tambem 
em Lisboa, em 1803. Os V o VI é que pareco quo 
se publicaram depois com a reimpressão dos pri 
meiros. 

Trindade (Fr. Wstacio da). Religioso da or- 
dem dos agostinhos descalços. N. em Lisboa em 
1676, o chamava-se Estacio Pinheiro de Vargas. 
Em 1694 professou no convento de Monte Olive- | 
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da Cruzada, examinador das ordens inilitares e 
examinador synodal do arcebispado do Lisboa. 
Foi tambem commissario geral e vigario geral 
da sua ordem. Publicou alguns versos sagrados 
com pseudonymo, e com pseudonymo imprimiu 
um Promptuario augustintano, ou despertador dia - 
rio para os maiores lucros das almas, e remissão 
mais eficaz dc culpas, com que no fertil campo da 
Egreja catholica sem muito trabalho acham o the- 
souro mais rico todos os negociantes da divina 
graça, que saiu em 1737, e deixou manuseripta 
uma Summa de toda a philosophia, em latim, o 
uma Breve summa de uma theologia especula- 
tiva. 

Trindade (Eusebio Pereira da Camara). Es- 
criptor. N. em Lisboa em 1801, fal. em Paris do- 
pois do anno de 1870. Frequentou a Universida- 
de de Coimbra, onde em 1€22 estava matriculado 
na faculdade de mathematica. Procurou depois 
empregar-so em Lisboa, e não o couseguindo foi 
para Paris em 1825, Escreveu: Kpicedio á morte 
de Manuel Fernandes Thomaz, um dos regenera- 
dores da patria, Coimbra, 1822; Ode, visitando em 
Paris o tumulo de Francisco Manuel do Nasci- 
mento; saiu nos Novos Annaes das Sciencias, das 
Artes e das Letras, Paris, 1825; Nova Heloisa, ou 
cartas de dois amantes, etc., por J. J. Rousseau, 
traduzidas em portuguez, Paris, 1837; 4 tomos com 
estampas. 

Trindade (D. Francisco da). Conego regular 
de Sauto Agostinho, doutor em theologia, ete. 
Nasccu em Fonte Arcada, c fallecou em Coim- 
bra a 13 de junho do anno de 1651. Professou 
no convento de Santa Cruz em 1616, onde foi leu- 
te de theologia. Deixou impresso um Sernão pré- 
gado no Real Convento de Santa Cruz em acção 
de graças pela restauração de Portugal, Lisbva, 
1642. 

Trindade (Fr. Francisco da). Religioso da or- 
dem de S. Domingos. N. em Lisboa, onde tambem 
fal. em 1730. Partiu para a India, e toi lente de 
theologia e artes no convento de Gôa. Passou co- 
m» missionario a Moçambique, e seudo ali paro- 
cho de Rios de Sena, converteu muitos pretos, 
cutre elles dois filhos do soberano de Monomota- 
pa. Voltando a Portugal foi prégador do infanto 
D. Francisco, e morrou no seu convento do S. 
Domingos de Lisboa. Compoz na lingua dos pre- 
tos do Rios de Sona um Cathecismo e um confes . 
sionario, que ficou manuscripto, e que era desti- 
nado expressameuto para o Monomopata. 

Trindade (Fr. Francisco da). Religioso da or 
dem de S Franeisco. Era natural de Couto de 
Semide, professou em Lisboa no anno do 1725, foi 
professor de theologia no convento de Mafra e 
em muitos ontros conventos, ¢ guardião do con- 
vento do S. Francisco em Lisboa. Deixou manus 
criptas muitas obras theologicas em latim. 

Trindade (Fr. João da). Religioso da ordem 
de S. Francisco. Era natural de Lisboa, ondo tam- 
bem fal. em 1678. Partiu para a India em 1645, 
como soldado, o ali vestiu o habito franciscauo 
no couvento do Gôa, entregando-se com afinco ao 
estudo, o quo lhe valeu desempenhar alguns car 
gos importantes ua sua ordem, entre outros o de 
guardião do convento de S Boavontura de Goa. 
Encarregado por diversos governadores da lodia 
de vir com differentes comissões à Portugal, tez 
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sempre a viagem por terra, todas as quatro vo- | concelho do Crato, o chamava-se no seculo Ma- 
zes quo veiu ao reiuo. Fal. quando estava para j uuel Ravisco Lobo. Escreveu: Bibliotheca de 


de novo partir para a Iudia com o cargo de guar 
dião do convento de Salscte, deixando manuscri- 
pta uma relação das suas viagens. 

Trindade (D. João Xavier de Sousa). Bispo 
eleito de Malaca. N. em Apagão na ludia, pro 
vincia do Bardez, em 1801, fal. a 22 de janeiro de 
1864. Era brahamane de casta, mas christão. En 
trou no convonto de S. Domingos de Gôa, onde 
foi prior, e depois superior do collegio filial da 
sua ordem em Macau; professor do philosophia e 
thcologia, commendador da ordem de Christo, e 
bispo cleito de Malaca. Foi deputado ás côrtes, 
e apresentou varios projectos sobre assumptos 
thoologicos. Em 1849 publicou um livro intitula- 
do: Exposição documentada. Tem alguns artigos 
na Chronica de Macau, de 1836, e nos Annaes ma 
ritimos e coloniaes, cte. 

Trindade (José da). Official de marinha do 
seculo xviir, que serviu no Brazil. Ha d'elle map 
pas e planos de portos e rios, memorias e mappas 
de viagens, entre elles um de viagem ao Mara: 
nhão eutre 1784 e 1786, eo do porto e rio do 
Parahyba apresentado em 1800. 

Trindado (José Antonio de Sousa Basto, 1.º 
visconde e 1.º conde da). Fidalg» e cavalleiro da 
Casa Real, commendador das ordens de Christo 
e do Nossa Senhora da Conceição de Villa Viço- 
sa, cavalloiro da Torre e Espada; gran-zruz da 
de Izabel a Catholica de Hespanha, commenda- 
dor da de Carlos III, tambem de Hespanha; gran- 
do official da Corôa de Italia, commendador de 
S. Gregorio Maguo de Roma, official da Rosa do 
Brazil; guarda-roupa honorario, proprietario o 
capitalista no Porto. Nasccu a 19 de março de 
1805; iguora-so a data do fallecimento. Era filho 
do Joaquim de Oliveira e Sousa, proprietario, e 
de sua mulher D. Thereza Maria de Sonsa. Ca- 
sou duas vezes: a primeira, a 7 de dezembro de 
1834 com D. Escolastica Rosa de Amorim, que 
fal. a 29 de junho de 1837, filha de Antonio Fer- 
reira do Amorim, cavalleiro da ordem de Chris- 
to, no Brazil, e de sua mulher D. Balsina Rosa 
d'Oliveira; e a segunda vez, a 26 de fevereiro de 
1838, com sua cunhada D. Josepha Rosa d'Amo- 
rim, dama da ordem de Maria Luiza de Hespa- 
uha. Foi agraciado com o titulo de visconde da 
Trindade, por decreto de 10 de novembro de 1852, 
o com o de cunde pelo decreto de 22 de dezem- 
bro de 1881. Por alvará de 21 de agosto de 1853, 
foi-lhe concedido brazão d'armas, que é um e3- 
cudo com as armas dos Sousas: Escudo esquarte- 
lado: nos 1.º" e 4.º quarteis as armas de Portu- 
gal com um filete de negro sobreposto em ban 
da; 2.º e 3.º, leão rompante, cm campo de púrpu- 
ra, armado e lampassado de vermelho. 

Trindade (José Antonio de Sousa Basto Junior, 
2.º conde da). Fidalgo cavalleiro da Casa Roal; 
cavalleiro das ordens de Nossa Senhora da Con- 
ceição de Villa Viçosa, e de Carlos III de Hes- 
panha. N. a 5 do jnlho de 1813, sendo filho do 
1.º visconde da “Trindade, e de sua segunda mu 
lher (V. o artigo antecedente). Casou no Rio do 
Janeiro com a actriz Marianna Rochedo. Foi lhs 
renovado o titulo do conde da Trindade, par de- 
creto do 16 de janeiro de 1866. 

Trindade (Fr. Manuel da). Religioso da or- 
dem de S. Francisco, inissionario apostolico do 
seminario de Brancanes, junto a Setubal. N. uo 


mundo visivel e invisivel da eterna philosophia. 
Theatro copioso dc divinas reflexões, dividido em 
dugzs partes, sobre as questões polemicas, dogma » 
ticas, theologicas, escolasticar, moraes e mysticas, 
Lisboa, 1752. 

Trindade (Fr. Marcos da). Religioso francis- 
cauo da ordem terceira. Era natural de Santa- 
rem e fal. a 3 de outubro de 1628. Foi oleito duas 
vezes ministro provincial da sua ordem, a pri- 
meira em 1598 e a segunda cm 1607. Escreveu: 
Estatutos da provincia da Penitenvia de Portu- 
gal, terceira ordem do nosso padre S. Francisco, 
novamente recopilados, etc., Lisboa, 1617. 

Trindade (Marianna). Actriz dramatica de 
muito valor, que floresceu na primeira parte do 
seculo passado. Representou os primeiros papois 
nos antigos theatros do Salitre e Rua dos Con- 
des, pelos annos de 1810 e 1850. Era mãe da 
actriz Guilhermina Trindade, que nos mesmos 
theatros representava com agrado papois dc in- 
genua. 

Trindade (D. Fr. Puulo da). Religioso da or- 
dem de S. Francisco. Era natural de Macan, on- 
de nasceu em 1571; fal.em 1651. Vestiuo habito 
franciscano, depois do adquirir uma elevada ins- 
trncção, que de muito lhe serviu nas missões. Foi 
commissario geral da ordem, bispo de Malaca, e 
chegou a ser nomeado inquisidor, cargo que não 
chegou a exercer, por ter fallecido Escreveu uma 
obra intitulada: Conquista espiritual do Oriente, 
e outras, como: Theologia moral, Embaixada de 
Roma, Juramento de D. Afonso Henriques, etc., 

Trindade. Pov. e freg. da Santissima Trinda- 
de, da prov. de Traz-os Montes, cone. e com. de 
Villa Flôr, distr. e bisp. de Bragança; 87 fog. e 
335 hab. Tem est. post. e está situada a 8 k. do 
rio Tua, na estrada de Alfandega da Fé a Mi- 
randella, a 15 da séde do cone. Tendo-so insur- 
gido contra a constituição de 1820 os habitantes 
d'esta freg , o general Pêgo, em cumprimento do 
uma lei marcial, incendiou a pov. da Trindade 
em 13 de maio de 1823. Esta lei era assignada 
por D. Jcão VI, e tinha a data de 21 de março 
do mesmo anno. A pov. pertence á 6.º div. mil e 
ao distr. de recrut. e res. n.º 10, com a séde em 
Mirandelta. || Pov. e freg. da Santissima Trinda- 
de, da prov. do Alemtejo, conc., com., distr. e 
bisp. de Beja; 218 fog. e 848 hab. Tem csc. do 
sexo fem. e est. post. Está situada a 4 k. da mar- 
gem esquerda do rio Terges, na estrada de Beja 
a Tavira, e a 14 da séde do conc. A terra é mui- 
to tertil em cereaca, o cria muito gado, princi- 
palmente suiuo. Pertence á 4.º div. mil. e ao dis- 
tr. de recrut. e res. n.º 17, com a séde om Lagos. 
|| Povoações nas freguezias: S. Martinho, de Cam- 
po, conc. de Santo lhirso, distr. do Porto. || O 
Salvador, de Meixomil, conc. de Paços de Ferrei- 
ra, do mesmo distr. || Villa do distr. de S. Tho- 
mé, na prov. de S. Thomé e Principe, Africa Oc- 
cidental. || Pov. na freg. de N. S.* da Graça, conc. 
da Praia, archipolago eprov.de Cabo Verde, Atri- 
ca Occidental. 

Trindade Coelho (José Francisco). Bacharel 
formado em direito pela Universidade de Ccim- 
bre, escriptor c jornalista. N. no Mogadouro em 
1S do junho de 1861, fal. em Lisboa a 9 de junho 
do 1908. Era filho de João Irindado, commer- 
ciante n'aquella villa. Aos 7 annos já estudava 
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na escola régia de Mogadouro, tendo ao mesmo | mo de Belizurio, em joruaes de quese tornou col- 
tempo em easa mn professor que lhe ensinava as | laborador assiduo: Progressista, Imparcial, ete., 
lições. Aos S annos foi eom um sou irmão para a | n'outro, de que foi fundador, com o nomode Por 


aula régia de Travanca, povoação quo ficava na 
distancia de 15 k., sendo ali hospedados na pro- 
pria casa do professor, que os teve como hos- 
peks e discipulos. Mais tarde passou a um colle- 
gio do Porto, onde esteve 6 annos. Foi assim fa 

zendo os preparatorios, sendo sempre um estu 

dante distineto, vindo nas ferias visitar a sua 
terra natal. D'ali partiu para Coimbra a matricu 

lar-se na faculdade de direito. Já no collegio do 
Porto ello começara a cserever, e assim eompoz 
dois contos, O Fngeitado e Uma trovoada, que 
dedicou à scn pac. Escreveu tambem um artigo 
intitulado Scepticismo, que foi publicado n'um 
jornal. Em Coimbra entregou-se um pouco å estur- 
dia, nas não deixando de estudar, teve, porém, 
a infelicidade de ficar reprovado no examo do 
primeiro anno do eurso. A este respeito lê se na 
sua Auto biographia, publicada depois da sua 
morte, no Diario de Noticias de setembro de 
1403: «Deante do mim, no exame, tinha o manus- 
eripto d'um livro sobre Direito Romano, que eu 
escrevera durante o anuo; e depois de ticar ro: 
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José Francisco Tilndade Coelho 


provado, fui à inprensa, ou:le doixei o inanuscri- 
pto; e um mez depois entregava, em easa do len- 
to que ame roprovára, um exemplar, o ia para fé 
vias, onde meu pae quasi me não falou durante 
dois mezes, c no fim não me deu a mesada para vol 
tar para Coimbra, mas eu fui, disposto a viver do 
meu trabalho, como de facto vivi. Os lentes ar 
rependeram se de me ter roprovado; e o meu li- 
vro até foi reconmendado aos meus eondiscipu- 
los para estudarem por elle. Não querendo do- 
pois acceitar mais a incsada paterna, continuou 
o curso å sua eusta, com o trabalho de varias ex- 
plicações mal remunerado. Satisfeita a mocida 
de nas fartas alegrias bohemias e iluminado c 
espirito já de uma vasta bibliotheea litteraria, o 
seu curao trazia como paralellas as palestras ro- 
manticas com o povo da sua terra. Foi então que 
Camillo Castello Branco o conheceu, tomando por 
elle uma alfeição proteetora, que mais tarde de- 
via abrir as portas da vida ás suas cartas ainda 
nal seguras de bacharel formado, Em Coimbra, 
uo tempo de estudante, continuou a escrever, o 
durante dois annos assignou se eon o pseudony- 
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ta Ferrea; mas depois começou a usar do seu no- 
ino Trindade Coelho. Tambem fundou em Coim- 
bra o Panorama contemporaneo. Escrevia chroni- 
cas para os jornaes da provineia, Tirocinio, Bei- 
ra e Douro, ete.; para o Jornal da Manhã, do 
Porto, para o Diario Illustrado, do Lisboa, ete. 
Quando eursava o 4.º anno, talleceu-lhe seu pae, 
e poucos mezes depois easou, intsmo em Coiin- 
bra. Coneluiu o eurso em 1835, reecbeu a carta 
do bacharel, e dedieou se å advocacia. Esteve al- 
gum tempo scrvinda de administrador interino 
do Coimbra. Veiu depois a Lisboa a dois coneur- 
sos: para cousorvador do registo predial e para 
delegado do proeurador regio, mas regressou sem 
a mais leve esperança de ser dospachado, por- 
que não tinha ninguem que o protegesse. Mas 
um dia do manhã recebeu uma earta de Camillo 
Castello Braneo, dizendo lhe que vira nos jor- 
naes que se apresentara ao eoneurso, o eserevera 
ao ministro, pedindo lhe que o despaehasse. Foi 
grando a admiração de Trindado Coelho, e na 
verdade, d'ahi a poueos dias estava despaehado 
delegado do procurador rogio da comarea do 5a- 
bugal, tendo em menos d'um mez transferencia 
para Portalegre, onde se conservou 4 annos. Foi 
n'esta cidade que eouseguiu a rehabilitação de 
um erro de justiça, que econdemnava ao maximo 
da pena, como ladrão e assassino, um innocento, 
seudo o réu restituido á liberdade. Em Portalegro 
fundou dois jornaes: Gazeta de Portalegre e Com 

mercio de Portalegre, de que fvi exclusivamente 
redaetor litterario. Em 1891, quando menos es- 
perava, teve transferoncia para Ovar, mas sa- 
bendo que essa transfereueia tinha por fim tor- 
nar possivel a sua eleição de deputado por Por- 
talcgre, onde era muito estimado, fez saber ao 
governo que não aceeitaria o mandato, nem, por 
esse preço, o logar de juiz, pois o queriam no. 
mear para o tribunal administrativo do Vianna 
do Castello, chegaudo a estar lavrado o decreto 
da sua nomeação. De Ovar, onde apenas esteve 
um mez, veiu para Lisboa, por indicação do pro 

prio procurador geral da eorôa, servindo no tri- 
bunal auxiliar do 2.º distrieto, primeiro com o 
conselheiro Neves e Sousa, e depois com o couso 

lheiro Francisco Maria da Veiga. Foi n'esse an- 
no de 1891, que ao chegar a Lisboa, fez parte, 
com intermitteneias, da redacção de tres jornacs 
diarios: Portugal, Novidades e Iteporter. Fundou 
o jornal Revista Nova, 2 de sociedade com o juiz 
Franeisco Maria da Veiga, a Revista de Direito 
e Jurisprudencia. Sendo extiuetos em 1892 os tri- 
bunaes auxiliares, foi servir n'um tribunal cxelu- 
sivamente fiscal, mas complicando-se-lha ainda 
mais a sua vida, resolveu ir a Afriea defender 33 
desgraçados que estavam ali na eadtia, persegui 

dos pela politica, e ali se demorou tres mezos, 
retirando-se para o continente, só quando pô te 
conseguir pôl os todos em liberdade e absolvidos, 
ficaudo presos todos os perseguidores poderosos 
d'esses infelizes, mais do 50. Regressaudo a Dis- 
boa, voltou ainda para o tribuual fiscal, que cra 
do 1.º bairro, seudo depois transferido para Cin- 
tra, onde sómente ia duas vezes por semana. Fi- 
nalmente, em novembro de 1895 vein para o 2.º 
districto de Lisboa, como delegado do procura- 
dor régio da 3.º vara, e ali so couservou até L907, 
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em que por seu pedido, foi exonerado. Desde en- 
tão, amargurado o dosgostoso, e tam bem eançado 
dos sens muitos continuos trabalhos a existencia 
se lhe tornou insoffrida, e apoderando-se do seu 
espirito o mais desolador desanimo, recorren 29 
suicidio, tristissima resolução que o levou á se 

pultura, causando cesa lamentavel catastrophe, o 
mais profundo pezar e assombro. Trindade Coo- 
lho cra uma figura de destaquo nasletras eno fôro 
Na alta jurisprudeneiz era um dos mestres au- 
torisados, e um educador do espirito moderno. 
Da auto-biographia acima citada, transcrevemos 
o seguinte: «Em 1896 tinha logar em Lisboa o 
primeiro attentado anarchista, e o governo fez 
um projceto de lei contra estes, mas as suas dis- 
posições abrangiam tambem, embora disfarçada 

mente, os republicanos. Contra isto dei na im 

preusa um grito de alarme que todavia ficou sem 
ceco, e a lei foi promulgada em harmonia com o 
projecto do governo, e eu, como delegado, tive 
de applicar como ella era. Cresceram contra mim 
os ataques da imprensa, em vez de serem dirig? 

dos contra a lei; mas vendo eu que a occasião era 
favoravel para destruir esta, eu proprio cscrevi 
um artigo contra mim mesmo (para não coutra- 
dizer a corrente) mus tambem contra a lei, artigo 
que os outros jornaes transcreveram, atacando- 
me (mas d'esta vez tambem å lei!) com a sua dou 

trina. Elles não suspeitavam sequer de que o ar- 
tigo era meu, mas consegui o que desejava c eu 
calculava: o governo encarregou-me de fazer um 
novo projecto de lei, e eu fil-o, scudo votado pou 

co depois no parlamento sem alteração de uma 
palavra e muito a contento de toda a imprensa 
que não sabia tambem que o projecto e o seu re- 
latorio, eram meus (Lei de 21 de julho de 1899). 
Além d'isso,no Congresso Internacional de Direi 

to Penal, reunido em Lisboa, eu apresentava um 
opusculo (Liberdade de Imprensa) indicando as 
bases d'uma reforma liberal da lei de imprensa; 
o ministro da justiça convidava-me a collaborar 
com elle uo novo projecto, o este, apresentado 
ao parlamento, era convertido pouco depois na 
lei hoje em vigor; e outro projecto, feito por mim, 
punha os jornaes a coberto do editor, entidade 
viciosa que não raro podia estorvar, nos tormos 
da legislação antiga, o jornal e o jornalista, e a 
pedido do ministro, ainda fiz o extenso Regula- 
mento do Ministerio Publico (hoje em vigor), e de 
collaboração com o juiz do instrueção criminal, o 
dr. Francisco Maria da Veiga, o projecto do Co 

digo do Processo Penal.» Bibliographia: Recursos 
finaes em processo criminal, que teve mais d'uma 
odição; Annotações ao Codigo e Legislação Penal; 
Os Incidentes em Processo Civil, Roteiro dos pro- 
cessos espectaes; Os meus amores, livro de contos, 
publicado na Collecção Antonio Maria Percira; 
Terra Mater; saiu na collecção de Brindes do 
Diario de Noticias, n.º 32; Primeiras noções de 
educação civica, Lisboa, 1205, livro que foi ado- 
ptado para o ensino primario; In illo tempore, 
um conjunto de chrou'cas sobre estudantes, len- 
tes e futricas de Coimbra, Paris, 1902; Manual 
politico do cidadão portuguez; que teve duas edi- 
ções; Dezoito annos em Africa, Lisboa, 1898; notas 
e documentos para a biographia do conselheiro 
José d'Almeida Com o titulo do Folhetos para o 
povo, escreveu: Parabola dos sete vines, Remedio 
contra a usura, Cartilha do povo, Abe do povo, 
1.9,2.º e 3.º Livros de Leitura, Elementos de edn- 
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cação civica, A minha candidatura por Mogadon 
ro, Lôas à cidade de Braganca, Pão nosso ou Dei- 
turus elementares e encyclopedicas para uso do 
povo; ete. Redigiu tambem um pequeno jornal, 
intitulado Boletim parlamentar do districto de 
Bragança. 

Trinhão. Pov. na freg. de N. S+ da Paz, de 
Portella do Fojo, conc. da Pampilhosa, distr. de 
Coimbra, 

Trinta. Pov. e freg? de S. Pedro, da prov. da 
Beira Baixa, cone, com, distr. e bisp. da Gnar- 
da; 291 fog. e 1:237 hab. Tem est. post. e fabri- 
cas de lanificios. Está situada n'um monte da 
serra da Estrella, na margem direita do rio Mon- 
dego e na estrada da Guarda a Gouveia, a 9k. 
da séde do conc. E' muito fertil em cereacs: cria 
gado, tem caça e pcixe que lhe vem do rio. Per 
tenee å 2.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. 
n.º 12, com a séde em Trancoso. 

Trinta reis. Mooda de bronze de D. João IV. 

Trinta reis. Moeda de cobre em Moçambique, 
lavrada em 1725. 

Trinta e Um de Julho. Fortaleza ou redueto 
que faz parte do systema de fortificações que do- 
fendem à praça de Lourenço Marques, no distr. 
d'este nome o prov. de Moçambique, Africa Orieu- 
tal. Foi mandada construir em 1367, pelo go- 
vernador do districto Frederico Augusto Gour- 

ell. 

E Tripa. Pov. na freg. de S. Miguel. de Varziel- 
la, cone. de Felgueiras, distr. do Porto. 

Tripeiro. Pov. na freg. de N. S * d'Assumpção, 
de 5. Vicento da Beira, cone. e distr. de Castello 
Branco. 

Triptyco Quadro, constituido por tres partes 
das quacs s» dobram as das extremidades sobre 
a do centro, fechando o. Não só as faces iuter- 
nas, mas tambem quasi sempre as exteruas, são 
cobertas de artisticas pinturas, esmaltes, pedra- 
ria e outros adornos. Existem triptycos de madei- 
ra, formando grandes painois, e outros de mar- 
fim, ouro ou prata, constituindo relicarios pre- 
ciosos. Os primeiros serviam de oratorios volan- 
tes, como o que se conserva no convento da Ba- 
talha, e que se diz tor sido tomado em Aljubar- 
rota a D. João I, de Castella. Outros serviam de 
relicarios, ou simplesmente de pequeninos orato- 
rios, sendo notavcis como trabalho de ourivesaria, 
ou de esmalto, como o que se guarda na Biblio- 
theca de Evora. Na Exposição retrospectiva da 
Arte Ornamental, em 1882, admiravam se do va- 
rios triptycos, ou relicarios. No Occidente, de 11 
de feverciro de 1882, acha se reproduzido e des- 
cripto o Triptyco do extincto convento dos Car- 
melitas da Vidigueira, que pertence à Academia 
de Bellas Artes de Lisboa. O triptyeo de Evora, 
que tambem esteve n'aquella exposição, tem sido 
assumpto de muito estudo e discussão, especial- 
mente por parte dos franeezes, que n'elle vêcm 
o maior e mais precioso exemplar dos seus es 
maltes de Limoges dos principios do seculo xvi. 
Ha a tradição de que este triptyco fez parte dos 
despejos tomados por Carlos V a Francisco I ua 
batalha de Pavia, mas os criticos francezes ne- 
gam tal proveniencia. Viram, entre outros, este 
precioso esmalte os eruditos francozes Mr. Alfred 
Demersay, em 1862, Mr. Charles Iriarte, em 1882, 
e Mr. Alexandre Boutroue, em 1891. Do relatorio 
d'este ultimo, destacaremos algumas aflirmativas 
mais interessantes. Não se conformou ello cow o 


231 


TRi 


TRO 


teor da inscripção latina, que está na caixa em | estão vestidos com ricos fatos do seculo xvr. As 


que se guarda o triptyco, ¢ que dá a cste uma 
grando autiguidade. Nega que seja em ouro, mas 
sim em cobre, e destroo a lenda de quo fôsse 
um dos tropheus da batalha de Pavia. Conside 
ra o, sem duvida, uma obra francoza saida das 
oflicinas de Limoges, no tompo dos Penicauds, 
fundando se para isto na palavra avugle, quo se 
lê junto do São Longino. O esmalte teria sido 
pintado por copia d'uma estampa allemã Descre- 
vendo csta obra prima da arte do esmalte, Mr. 
de Boutrouc diz o seguinte: «Esto triptyco é um 
esmalto pintado sobre cobre com as côres bri- 
lhantes muito bom couservadas. Compõe-se d'um 
painel central e de dois volantes, podendo estes 
fechar sobre o do centro, no qual está represen 
tado o Christo na cruz entre os dois ladrões, no 
momento em que o soldado, a quem a lenda da 





personagens tcem o typo allemão, a composição, 
os vestuarios e os accessorios são cgualmento al- 
lemães, notoriamente o vaso com que o servo dci- 
ta agua ás mãos de Pilates, que simelha um 
jarro de cerveja, tal ccmo são ainda usados na 
Allemanha. Nota se comtudo que os arminhos, 
que figuram nas armas de Auna da Bretanha, es- 
tão semeados pelo vestido de Sauta Magdalena, 
ao pé da cruz. O triptyco tem å volta as palavras 
Atendite et videte si est dolor similia sichut dolor 


"meus, gravadas de fórma que mostram bem que o 


gravador não comprohendeu a inscripção que lhe 
mandaram transcrever. Os arminhos perimittem 
o suppôr-se que o triptyco seja anterior a 1514, 
anno em que morreu Anna da Bretanha. 
Tristão. Ponta situada na costa N da ilha da 
Madeira. Fórma o extremo NO da ilha, ficando 


Triptyco de Limoges, existente no Muscu de Evora 


edade média chamou Santo Lougino,e que ficou 
cego ao dar uma lançada. Sobre o vestuario d'cs- 
te soldado lôem-so as palavras Longis avugle 
sanct. Cada u n dos paineis dos lados está dividi- 
do no sentido da altura, e comprehendo dois as- 
sumptos sobrepostos. O da esquerda representa 
Pilatos, no momento em que laya as mãos, e, por 
baixo, o encontro de Christo, caindo sobo posoda 
eruz, com Santa Veronica, que lhe vae enxugar o 
rosto. O painel da direita mostra Jesus Christo nos 
limbos por cima do uma sacra conversazione de 
Christo e da Virgem a quem apparece coberta com 
a sua mortalha. A Virgem está ajoclhada deante 
d'um genuflexorio aos pés do qual escreveu o autor 
O mater Dei memento mei. No painel contral as san 
tas mulhercs, São João Baptista, Santo Longino, 
São José d'Arimatheia, o Centnrião a cavallo, ete. 
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antes d'elle o Porto Moniz. || Pequeno rio da costa 
da Guiné, Africa Occidental, em cuja embocadu 
ra ficam as ilhas de Tristão. 

Tristão da Cunha. Grupo das ilhas do Ocea 
no Atlantico, Africa, ao 550 de Santa Helena c 
a OSO do Cabo da Boa Esperança A maior d'es 
tas ilhas é que tem o nome de Tristão da Cuuha. 
Estas ilhas fôram descobertas pelo grando navo- 
gador Tristão da Cunha, cm 1506, o por isso lhes 
den o seu nome. 

Triste Feia Pov. na freg. de N. S.º dos Mi- 
lagres, conc. c distr. de Leiria. 

Trizia. Pov. na frog de N. 5.º d'Annunciação, 
de Palhaes, cone Certã, distr do Castello Branco. 

Trobulbão. Pov.na freg. de Nossa Senhora do 
Soccorro, de Serpins, conc. da Lonzã, distr. de 
Connbra. 
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Trocheiros. Pov. na freg. de Santo Antonio, 
do Pinzio, conc. de Pinhel, distr. da Guarda. 

Troeira. Pov. na freg. de Nossa Senhora da 
Conceição, de Vermoil, cone de Pombal, distr. de 
Leiria. 

Trofa. Villa e freg. de S. Salvador, da prov. 
do Douro, cone. e com. d'Aguceda, distr. d'Avei- 
ro; bisp. de Coimbra; 301 fog. e 1:080 hab. Tem 
escolas d'ambos os sexos, est. telegr. post., e phar 
macia. Está sitnada n'um outeiro, a 1 k. da mar 
gem csquerda do rio Vouga, e a 6 da séde do 
cone. À pov. é muito antiga. El rei D. Manuel | 
lhe den foral, em Lisboa, a £0 de março de 1517. 
No tempo dcs reis de Leão, servia o rio Vouga, 
n'estes sitios, do limite entre os territorios moi- 
ros e christãos, por isso os arabes deram a esta 
villa o nome de Tarufa. Segundo se deduz d'oma 
certidão, que existe no archivo do cabido de Coim- 


bra, e que concorda com a tradição, a primitiva | 


egreja matriz d'esta freg. cstava na aldeia de 
Covellas, ao N da villa; e aqui tem appareeido 
muitos objectos antigos, soterrados, como co- 
lomnas on pilares de pedra, calices, tijolos, os- 
sadas humanas, azulejos, e alicerces de paredcs. 
Estando esta egreja muito arruinada e grassando 
eutão ali uma grande epidemia, muitos dos seus 
habitantes fugiram para um sitio perto do logar 
da Moirisca, e outros para o logar de Christo- 
vães. Como por cssa occasião já os Lemos, fidal. 
gos senhores do Trofa, aqui existiam, offerece- 
ram a sua capella particular para capella-mór de 
uma egreja, que edificassem ali, Cando o terreno 
necessario para isso com a condição d'esses fidal. 
gos ficarem com o direito de apresentar o pa- 
rocho, dircito que até então residia no povo da 
freg. de Covelias. Acceita a proposta, edificou-se 
a nova cgreja, ficando os fidalgos com o direito 
da apresentação, o qual depois passou para a fa- 
milia do conde de Mello, Pedro do Mello Brey 

ner, que foi o ultimo senhor donatario da villa de 
Trofa. [gnora-se a data da fundação da egreja. 

A capella-mór, que fôra a capella d'esses fidal- 
gos, é a parte mais importante da egrcja, pelos 
primorosos ornatos com que estão lavrados os 
mansoléus dos Lemos, senhores de Trofa São 4, 


sendo dois de cada lado, embebidos nas paredes, | 


debaixo dos arcos, forrados de pedra de Ançan, 
com muitos e delicados lavores, tendo no centro 
as armas reaes, e todos com os seus cpitaphios. 
A pov. peitence á 5.º div. c ao distr. de reerut. 
e res. n.° 24, com a séde em Aveiro. || Povoações 
nas freguezias: S. Miguel, do Barrio, conc. de 
Ponte do Lima, distr, de Viauna do Castello. |! 
S. João Baptista, de Cavez, conc. de Cabeceiras 
de Basto, distr. de Braga. || S Mamede, de Fries 
tas, conc. de Valença, distr. de Vianna do Cas 
tello. || Santa Maria, de Pombceiro de Riba Vi- 
zella, cone. de Felgnciras, distr. do Porto. || O 
Salvador e cone. de Ribeira de Pena, distr. de 
Villa Real. || S. Pedro, de Segadães, cone. d'Agucç- 
da, distr. de Aveiro. || S. Tbiago, de Bougado, 
conc. de Santo Thirso, distr. do Porto. Tem uma 
elegante nonte pensil sobre o rio Ave, c estação 
do caminho de ferro, na linha do Minho, entre 
Mosteiró o Louzada, no entroncamento do ramal 
de Guimarães. 

Trogal. Povoações nas freguezias: S. Pedro, 
de Arcos, conc. de Ponte do Lima, distr. de Vian 
va do Castello. || N. S.º da Graça, de Campello, 
cone. de Figueiró dos Vinhos, distr. de Lei- 
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ria. || Santa Eulalia, de Gondoriz, conc. de Ar- 
Ea de Vallo-de-Vez, distr. de Vianna do Cas- 
tello. 

Troia. V. Cetobriga ou Troia. 

Troia. Povoações nas freguczias: O Salvador 
c conc. de Miranda do Corvo, distr. de Coimbra. || 
Santa Maria, do Sardoura, cone. de Castello de 
Paiva, distr. d'Aveiro. 

Trolho. A 16." parte de um alqueire, ou uma 
maquia, Medida usada nas margens do rio Li. 
ma. 

Trombas. Insignias, sccptros, ou maças, usa 
das nas cathedracs e nas collegiadas mais insi- 
gnes. Ainda se diz maças. V. Maça e Maceiro. 

Trombeta. Pov. na freg. de Santo Estevão e 
conc. d'Alemquer, distr. de Lisboa 

Tromelgo. Pov. na freg de Santa Eulalia, de 
Ferreira a-Nova, cone. do Figueira da Foz, dis 
tr. de Coimbra. 

Tromezinho. Pov. na freg. de S. Romão, de 
Uarvalhosa, conc, de Marco de Canavezes, distr. 
do Porto. 

Troncal. Pov. na freg. do S. Martinho, de 
Gandara, conc. de C liveira de Azemeis, distr. de 
Aveiro. 

Tronco. Cadeia que existia em Lisboa. Era 
prisão municipal, distinguindo-se da cadeia da 
côrte. V. Cadeia. 

Tronco Pov. e freg. de S. Thiago, da prov. de 
Traz os-Montcs, conc. e cem. de Chaves, distr. de 
Vila Real, bisp. de Bragança; 108 fog. e 413 hab. 
Tem est post. o está situada na estrada de Cha- 
ves a Pinheiro Novo, a 15 k. da séde do cone, E' 
fertil cm cercaes, cria gado o tem muita caça 
Pertence á 6.º div. mil. e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 19, com a séde em Chaves. || Povoações 
nas freguezias: S. Mamcde, de Infesta, conc. de 
Bouças, distr. do Porto. || S. Verissimo, de Para- 
nhos, bairro oriental do Porto. || Pov. na treg. de 
S. João Baptista, no conc. da Praia, archipelago 
e prov. do Cabo Verde, Africa Occidental. 

Tronqueira Archipelago dos Açôres: Hha do 
Pico; pov. ua freg de Sauto Antonio, conc. de S. 
Roque do Pico, distr. de Horta. | Ilha de Santa 
Maria; pov. na frog de Santa Barbara, cone. de 
Villa do Porto, distr. de Ponta Delgada. 

Tronqueiros. Ilha de 5. Jorge, Açõres; pov. 
na freg. de N. 8.º do Rosario, de Topo, cone. da 
Calheta, distr. de Angra do Heroismo. 

Trony (Alfredo). Bacharel em direito pela Uni- 
vcrsidado de Coimbra, que fal. em Loanda em 
1904. Era filho do dr. José Adolpho Trony distin- 
cto advogado. Foi secretario geral da provincia 
de S. Thomé e Principe, delegado em Cabo Ver- 
de, juiz cm Bengnella, curador dos scrvigaes em 
Loanda, etc. E' d'elle o regulamento publicado 
por occasião de se abolir a escravatura uas colo- 
nias. Eleito deputado por Angola, o governo an- 
nullou à elcição, e pur questões politicas man 
dou o para Lourenço Marques como juiz. Pedin - 


| do a demissão, abriu banca de advogado em Loan- 


da. O destino, porém, parecia apostado a contra - 
ria lo. Infeliz como jurisconsulto, a docnça sal- 
teou-o tambem, enchendo-o de amarguras, de que 
a morte o libertou. 

Trony (Augusto). Bacharel em medicina pela 
Universidado de Coimbra N. n'esta cidade a à 
de feverciro de 18148, fal. em Alemquer a 18 de 
novembro de 1909. Era filko do dr. Josó Adolpho 
Trony (V. o artigo seguinte). Seguindo o curso de 
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medicina, formou se em julho de 1+72. Em 1888 | João, Vergadellas, Ferreiros, Povoa, Carraceira, 
concorrou ao partido medico municipal de Alem- | e outros. E’, portauto, o seu territorio muito ae- 
quer, sendo n'elle provido, e tomando posse do | cidentado, mas fertil em todos 08 generos agri 
cargo a 21 de julho do mesmo anno, exercendo | colas, produzindo muito e boin vinho, algum azei- 
sempre esse logar até à data do seu fallccimen- | te. Cria muito gado de toda a qualidade, expor- 
to. Era tambem sub delegado de saude e dirc- | tando grande porção de juntas de bois para a In- 
ctor das enfermarias do hospital da Miscricordia | glatorra. E” torra muito abundante de boas aguas, 
da referida villa. O dr. Trony foi um polemista | de tontos e minas, e de varios regatos, que todos 
do temer, e muito amigo dos pobres, a quem de- vão desaguar no rio Arda. Nos seus montes ha 
asintcressadamente soccorria sempre com os recur | muita caça, e grande creação de colmeias À egre- 
sos da sua profissão com a maxima solicitude c | ja matriz é muito antiga, mas pequena e forto. 
sem distineção de classes. Está cdificada n'uma planicie do alto da serra, 
Trony (José Adolpho). Doutor e lente em di | em sitio bonito c saudavel. E” pov. muito antiga, 
reito pela Universidado de Coimbra. N. cm Ma | poisjá era parochia em 90), o que constava de do 
drid a 30 de janciro de 1825, fal. em Lisboa a 1t | cumentos cxistentes no cartorio do mosteiro cis- 
de setembro de 13t6. Era filho d'um italiano, Luiz | terieose dc Arouca. Foi habitada pelos moiros, 
Trony, que cstivera ao serviço de Napoleão, o de que ha muitos vestigios de lavra de minas me - 
que sendo ferido gravemente em Ilcspanha em talicas, tanto no sitio dos Sete Buracos, como 
808, ahi ficára prisioneiro até 1814, seudo mais pelas margens do rio Arda, onde ainda existem 
tarde posto em liberdade. Comprommettido, po- | varias galerias, c tem apparecido algumas mós, 
rém, n'um movimento rovolucionario liberal, Luiz | em que os arabes (e talvez mesmo povos anterio- 
Trony teve de cmigrar para Portugal, estabele- | res ao seu domiuio na Lusitania), moiam o quar 
cendo-se cm Coimbra. José Adolpho Trony ma | tzo para lhe cxtrahir as particulas dc ouro que 
triculou-se na Universidade, mas os acontecimen | coutinha. Tropeço pertenco á 2.º div. mil. c ao 
tos politicos de 1846 o obrigaram a interromper | distr. do recrut. e res c 2.º 6, com a séde no Por- 
o curso, e só pôde concluir a sua formatura em | to, 
1848, tomando o grau de bacharel. Matriculou-se | Troto. Pov. na freg. de S. João Baptista, de 
então como advogado nos auditorios de Coimbra, | Almansil, eonc. de Loulé, distr. de Faro. 
Em 1852, tendo se naturalisado cidadão portu- Trouxainho. Pov. na frog de S. Martinho, 
guez, fez parte do conselho do districto de Coim- | de Mancellos, cone. de Amarante, distr do Por 
bra, cargo que exerceu duranto 6 annos, sendo | to. 
relovantes os serviços, que essa corporação admi Trouxemil Fov. o freg. de S. Thiago, da 
nistrativa prestou, durante aquelle tempo, taes | prov. do Douro, conc, coin., distr. e bisp. de 
como a cxtincção da cadeia no pateo de Santa | Coimbra; 27% fog. c 1:05 bah. Tem ese. do se 
Cruz, fundação do Asylo do Mendicidadc, etc. i xo fem., correio com serviço de posta rural; fei- 
Em 1853, graças á lei que acabou na Universida | ra co logar de Rachados, d'esta freg , de utensi- 
do com o antigo syetema das opposições,o bacha- | lios para carros de bois e de utensílios agricolas, 
rel ‘Trony matriculou-se no 6.º anno da faculdade | em 18 d'agosto; cm Trouxemil, feira de gados, no 
de Direito, vindo a doutorar-se a 23 de julho de | dia 5 do cado mez, denominada Feira das Neves. 
1854. Em 1£61, precedendo concurso, foi despa | Está situada a 8 k. da séde do cone. E' teria fer 
chado lente da Universidade, estreando se no ima | til, cria gado c tem caça. Pertence å 5.º div. mil 
gisterio pela regencia da cadeiri de Direito ce- | e ao distr. de recrut.c res. n.º 23, com a séde em 
clesiastico. Em 1856 foi nomeado vogal da com- | Coimbra. 
missão encarregada de revêr a legislação com Troviscaes. Pov. na freg. de Santo Antonio, 
mercial, comissão quo foi dissolvida pelo minis | de Covões, conc. de Cantanhedo, distr. de Coin- 
terio do bispo de Vizeu, em 1868, e novamente | bra. 
creada em 1871. D'esta comissão ainda fazia Troviscaes Gimeiros e Troviscaes Fundei 
parte quando fallcecn. Estas e outrascominissões | ros Duas povoações na freg. de N. 8.º d'Assum 
do scrviço pub ico afastaram o dr. Trony do en | pção e conc. de Pedrogão Grande, distr. de lci- 
sino da Universidade, onde conseguira nivelar-se | ria. 
com os professores mais abalisados. Exercia a Troviscainho. Pov. na freg. de S. Vicento, 
advocacia em Lisboa com muita fama e encarre- | de Troviscal, cone. da Certã, dìstr. de Castello 
gou sc d'algumas causas celebres, como ado Ban | Brauco 
co Ultramarino, mas a tendencia do scu espirito Trovisent. Pov. e freg. de S. Bartholomeu, da 
levara o a perder, nos ocios da capital, o tempo | prov. do Donro, conc. de Oliveira do Bairro, com. 
que poderia ter aproveitado com grande gloria | de Anadia, distr. de Coimbra: 301 fog. e 1:259 
para o seu paiz. Só compollido por uma extrema | hab. Tem cscolas d'ambos os sexos, correio com 
urgencia de serviço universitario, ia a Coimbra | serviço de posta rural, medico, fabrica de cal, ete. 
reger a cadeira. Ia d'elle apenas publicados dit- | Está situada n'uma planicie a 7 k. da séde do 
ferentes folhetos relativos às questões que advo- | cone. E' muito fertil, cria gado, tem caça, e pci- 
gou, e cm especial À da quinta das Lagrimas, de | xe que lhe vem do mar, que fica proximo a O. 
Coimbra, de quo foi advogado de Miguel Osorio, | Pertcuce & 5.º div mil. e ao distr. de reemt. o 
e a sua dissertação inangural. | res. n.º 24, com a sédo cm Aveiro. Tendo sido an- 
| 








Tropeço. lov. e freg. de Sauta Marinha, da | nexada ao conc. de £ nadia por decreto de 21 de 
prov, do Douro, conc. o com do Arouca, distr. de | novembro do 1895, que supprimiu o de Oliveira 
Aveiro, bisp. do Porto; 191 fog. e 38 hab. Tem | do Bairro, voltou a este, depois de restaurado por 
esc. do sexo masc. c correio com serviço de pos | decerto de 13 de jameiro de 1898. ! Pov. o freg. 
ta rural Está situada a 7 k. da séde de cone.na | de S Vicente, da prov. da Beira Baixa, cone. e 
serra dos Pousadores, c em varias das suas rami | com. da Certã, distr de Castello Branco, bisp 
ficações, sendo as principaea, os moutes de S. | de Portalegre; 326 fog. v 1:614 hab. Tem est. 
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post. Está situada a 2 k. da margem dircita da 
ribeira Grande, ua estrada da Certã a Oleiros, 
e a 15 da séde do cone. A terra é muito fertil em 
cercaes; tem graude abundancia de gado e de ca- 
ça. Pertence å 5.º div. mil. e ao distr. de recrut. 
e res. n.º 15, com a séde em Thomar. !! Povoações 
nas freguezias: S. Domingos, de Castanheira, cone. 
de Pedrogão Grande, distr. de Leiria. || Santa Ma- 
ria, d'i |, conc. de Oliveira d'Azemeis, distr. de 
Aveiro. 

Trovisco. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Villa Fria, conc e. distr. de Vianna do Castello. 

Troviscosa. Pov. ua freg de S. Pedro, de 
Vaqueiros, conc. de Alcoutim. distr. de Faro. 

Troviscoso. Pov. e freg. de S. Mamede, da 
prov. do Minho, cenc. o com. de Monsão, distr. 
de Vianna do Castello, arceb. de Braga; 167 fog. 
e 698 bab. Tem est post. c productores de vinho 
Está situada nas proximidades do rio Minho, a3k. 
da séde do conc. A terra é muito fertil; cria ga- 
do, tem caça, o peixe, do rio Minho e do mar, que 
lho vem pelo mesmo rio. Pertence å 3.º div. mil. 
e ao distr. de recrut. 6 res. n.º 3, com a séde em 
Vianna do Castello. || Pov. na freg. de Santa Ma- 
ria, de Carreço, conc. e distr. de Vianna do Cas- 
tello. 

Trovisqueira (José Francisco da Cruz Tro- 
visqueira, barão da). Pidalgo cavalleiro da Casa 
Real, commendador da ordem do Christo, e de- 
putado n'algumas legislaturas. Casou com D 
Ignez Móra, filha de Joaquim da Costa Araujo, 
e do sua mulher D. Ignez Móra Varona Falle- 
ceu ha bastantes annos. Foi agraciado com o ti 
tulo de barão por decreto de 14 de janeiro de 
1364. 


TUE 


Galliza, proximo da aldeia de Avioso, com o nome 
de Tuano, o entra na margem direita do Douro, 
abaixo de Aneiães c proximo do S. Mamede, de 
Riba Tua. Tem na Galliza 40 k. de curso e em 
Portugal 80, ao todo 120. Rega graude numero de 
terras, e as suas aguas servem de motor a mui- 
tos moinhos, lagares do azeite, c pisões. 

Tuandiva. Pov. do s»bado de T'chipelongo, ua 
div. e cone. do Humbe, distr. de Mossamoedes, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. 

Tubaral. Pov. na freg. de S. Pedro, de Alve- 
ga, cone. d'Abrantes, distr. de Santarem. 

Tubarão. Ponta situada na costa S da ilha dc 
S Thiago, archipelago e prov. de Cabo Verde, 
Africa Oceidental. V. Temerosa. 

Tube Quissange. Pov. da div. de Quissanga, 
no conc. de Santo Antonio do Zaire, distr. do 
Congo, prov. de Angola, Africa Occidental. 

Tuberal, Povoações nas freguezias: S. Chris- 
tovão, e Caranguejeira, couc. e distr. de Leiria. 
| S. Simão, de Gouveia, cone. d'Amarante, distr. 
do Porto. 

Tubllhão. Pov. na freg. de S. Mamede, dc 
Cabreiros, cone de Arouca, distr. do Aveiro 

Tucarume. Territorio da região do Manica, 
Africa Oriental. Tem minas de ouro e de ferro. 

Tuco. Pov. do sobado de Sougula, ua div. de 
Mandimba, cone. de S. Salvador e distr. do Con- 
go, prov. do Angola, Africa Occidental. | Pov. do 
sobado de Quimalo, no mesmo conc e prov. || Pov. 
do sabado de Ridise, no mesmo conc. o prov. || 
Pov. do sobado de Mussungo Aposse, na 2.º div. 

| da freg. de S. Joaquim, cone. de Goluug» Alto, 
| distr. de Loanda, da mesma prov. || Pov. do soba- 


Tua. Rio da prov. de Traz os-Moutes. N. nua 
| 


Trovisqueira. Pov. na treg. de S. Thiago, de | do de Calunga Cagimbi, na 2.º div. da freg. de 8. 
Gavião, conc de V. N. do Famalicão, distr. de | Joaquim, conc. de Goluugo Alto, do mesmo distr. 


Braga. 

Trovoada Povoações nas freguezias: O Sal- 
«vador, de Travanca, conc. d'Amarante, distr. do 
Porto. || Santa Maria, de Villar do Torno, cone. 
de Louzada, do mesno districto. 

Trnfei. Pov. na freg. de S. Pedro, de Lomba, 
cone. d'Amarante, distr. do Porto. 

Trulhe Pov. na freg. de S. Paio, de Agua 
Longa, conc. de Paredes de Coura, distr. de Vian- 
na do Castello. 

Trnamondo. Pov. na freg. de S. Miguol, de Ca- 
baços, conce. de Ponte do Lima, distr. de Vianna 
do Castello. 

Truta. Pov. na freg. de S. Martinho, de Fra- 
zão, conc. de Paços de Ferreira, distr. do Porto. 

Truta de Baixo o de Cima. Duas povoações 
va freg. de S. Pedro, de Espinho, conc. de Mor- 
tagoa, distr. de Vizeu. 

Tratas Povoações nas treguezias: N. 8.º do 
Fosario, de Marinha Grande, cone. e distr. de 
Leiria || .N. S." da Conceição e conc. de Villa de 
Rei, distr. de Castello Branco. 

Trute. Pov. e freg. de Santa Eulalia, d prov. 
do Minho, conc. e com. de Monsão, distr. de Vian- 
na do Castello, arceb. de Braga; 140 fog. e 499 
hab. Tem esc. do sexo masc. Está situada na cs- 
trada do Monsão aos Arcos de Valle-de-Vez,a T 
k. da séde do conc. Pertence á 3.º div. mil. c ao 
distr. de recrut. c res. n.º 3, com a séde em Vian. 
ua do Castello. 

Tua. Pov. ua região do café, no conc. de S 
Salvador c distr. do Couga, prov. d'Angola, Afri 
ca Oceidental. 


le pros. '| Pov. do sobado de Ganga Licungo, na 
freg. de S. José d'Encoge, conc. d'Encoge, do mes- 
mo distr e provincia. 

Tuddou Povoação dn torofo do mesmo nome, no 
concelho de Sanguém, districto de Gôa, na Índia. 

Tndella e Napoles (Jayme de Sousa). Oflicial 
de artilharia. N. a 14 de juuho de 1867; assentou 
praça em 5 de dezembro de 1888, sendo promovi- 
do a alferes cm 13 de outubro de 1897, c a tenen- 
te em 24 de agosto de 1900, Fez parte da expedi- 
ção enviada em 1899 contra o regulo Mataca, dis- 
tivguindo-se notavelmente n'essa memoravel cam- 
panha atravez o Nyassa. Commandando uma co- 
lumna de artilharia, portou se com o maior deno - 
do e valentia taltando para cima d'uma peça, 
dirigiu d'ali as vozes de commaudo, e do tal mo- 
do animou os soldados'con este procedimento, 
verdadeiramente heroico, quo o inimigo pouco 
depois batia em retirada. Por este facto foi agra- 
ciado com o grau de cavalleiro da ordem da Tor- 
re c Espada. Possuo a medalha de prata de com- 
portamento oxemplar, e a de prata para comme- 
morar a expedição å região do Nyassa, uo anno 
de 1899. 

Tuella. Um dos principaes aillucntes do rio 
Tua. N. tambem na Galliza, e entra em Portugal 
pela freg. de Moimenta, corre ao S e passa à lk. 
ao E de Paçô, muda depois a direeção para SO, 
passa a 2 k. ao DE dc Vinhaes, oudo tem uma 
ponte na estrada de Miranda, a 2 k. ao O de Er- 
vedosa e Torre de D. Chama, onde tem ponte na 
estrada para Valpaços, e eutra no rio Tua, depois 
de 105 k. de curso. Réga e móe. 
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Tum. Pov. da regedoria de Ozorim, no conc. ; relações com Almoida Garrett e Alexaudre ler- 
de Peruem, Novas Conquistas, no distr. o arceb. | culano Foi na familia Caldas que Silva Tullio 
de Gôa, lodia. Está situada na margem do rio de | encontrou uma estromosa esposa, D. Anna Cal- 


Chaporá. 

Tues. Pov. do sobado de Quimpacassa, no cone. 
de S. Salvador e distr. do Congo, na prov. d'Au- 
gola, Africa Occidental. || Pov. do sobado de Fu- 
tila, no referido cone., distr. c proviucia. 

Tufe. Pov. na freg do Sauta Eulalia, de Rui. 
vos, conc. de Ponte da Barca, distr. de Vianna 
do Castello. 

Tufelra. Pov. na freg. de N. 8.º da Conceição, 
de Lavos, conc. de Figueira da Foz, distr. de Coim- 
bra. 

Tufos Pov. na freg do Santa Maria e cone. de 
Silves, distr. de Faro. 

Tugilde. Povoações nas freguczias: S Paio, de 
Pinheiroda Bemposta, cone d'Oliveira d'Azemeis, 
distr. d'Aveiro. | S. Thiago, de Lobão, cone. da 
Feira, do mesmo districto 

Tuguelra. Pov. na freg. de Santa Maria e conc. 
do Paredes de Coura, distr. do Vianna do Cas 
tello. 

Tuido. Pov. na freg de S. João Baptista, de 
Ribeira, cone. do Ponte do Lima, distr. de Vian- 
na do Castello, 

Tuizelo. Pov. e freg. de Santo André, da prov. 
do Traz os Montes, conc. o com. do Vinhaes, dis 
tr e bisp. de Bragança; 196 fog. e 237 hab. Tem 
correio com serviço de posta rural. Está situada 
na estrada do Vinhacs a Pinheiro Novo,a 6 k. da 
margem esquerda do rio Rabaçal. Pertence á 6.º 
div. mil e ao distr. de reerut. e res. n.º 10, com 
a séde em Mirandella. 

Tuizendes. Pov. na freg. do Salvador, de Tor 
queda, conce. o distr. do Villa Real. 

Tujães. Pov. na freg. de Santa Marinha, de 
Padorncello, conc. de Paredes de Coura, distr. do 
Vianna do Castello. 

Tulha. Povoações nas freguczias; Santa Ma 
ria, do Alcofra, conc. de Vouzella, distr. de Vi- 
zeu. Tem caixa post. || S. Pedro, de Agrella, cone 
de Santo Thirso, distr do Porto || N. S.º da Pu- 
rificação, de Freigil, cone, de Rezende, distr. de 
Vizeu. || 5. Martinho, do Moreira do Rei, cone. de 
Fafe, distr. de Braga. | S. Pelagio, do Ovadas, 
cone. de Rezende, distr. de Vizeu ki Ilha da Ma 
deira; N. S* da Luz e cone. de Ponta do Sol, dis- 
tr. do Funchal. 

Tulhas. Pov. na freg. de S. Matheus, d'Alvá- 
res, conc. do Goes, distr. de Coimbra. 

Tulho. Pov. na freg. do S. Martiuho, de Mon- 
sul, conc. de Povoa de Lanhoso, distr. de Bra 


ga. 
* Tullo (Antonio da Silva), Couservador da 2.º 
repartição da Bibliotheca Nacional de Lisboa, 
socio da Academia Real das Sciencias, escriptor, 
jornalista, ete. N em Carnido a 15 de agosto de 
1818, fal em 1 isboa a 4 de jancirs de 1884. Co- 
meçou a sua vida publica, aos 18 annos de eda- 
de, entrando cm 283 do dezembro de 1836 como 
escripturario, no cartorio do solicitador Francis- 
co José Caldas Auleto. Os dotes intellectuacs e 
morais do joven escripturario, a par das suas 
tendencias constantemente estudiosas, c do seu 
genio laborioso nunca desmentido, inspiraram 
bem cedo no animo de Caldas Aulete a mais de- 
cidida sympathia por Silva Tullio. Foi então que 
tambem conheecu Antonio Feliciano de Castilho, 
e por intormedio d'esto distincto potta, travou 
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das, com quem casou no anno de 1858. Em 1844, 
empregou se na Bibliotheca Nacional de Lisboa, 
como official na secção dos manuscriptos o dos 
jornaes politicos e litterarios. Por virtude da reor- 
ganisação da Bibliotheca decretada em 31 de de- 
zembro do 1863, passou a exercer o alto cargo de 
conservador da 2.º repartição (listoria e Litteratu 
ra), e por mais d'uma vez assumiu a direcção in- 
terina d'aquelle instituto, na ausancia do biblio- 
thecario mór, o conselheiro José da Silva Mendes 
Leal. Como cfficial, como conservador e como bi- 
bliothecario, soube sempre deixar assignalada a 
gerencia dos scus diversos cargos por serviços 
relevantes e por importantes trabalhos. Entre es- 
ses trabalhos merece especial menção o relatorio 
e o regulamento que elaborou na reforma da Bi- 
bliotbeca em 1863, sendo tambem um enthusias- 





Anlonio da Sliva Tullio 


ticc iuiciador de muitos melhoramentos que sc fi- 
zeram. Como cecriptor tambem muito se eviden 

ciou, entregando se do coração a investigações 
bistorieas o archcologicas Era socio correspon- 
dente da Academia Real das Scicncias, passando 
a socio cffectivo em 8 de abril de 1862, sendo va 

rias vezes eleito vice-secretario na classe do scien- 
cias moraes, politicas e bellas artes, e onde exer- 
ceu o cargo de administrador e revisor litterario 
da respectiva imprensa. Em 1857, duracte a epi- 
demia da febre amarcella, prestou relevantissimos 
serviços humanitarios, fazendo parte da commis - 
são parochial creada na freguezia do Santa Jus- 
ta para soccorrer os pobres atacados pelo terri 

vel flagello. Em recomponsa, foi condecorado com 
o grau de cavalleiro da ordem da Torre e Espa 

da. Tambem recobeu a medalha instituida pela 
camara municipal para galardoar os serviços 
prestados u'aquello anno fatal. Silva Tullio col- 
laborou uo jornal 4 Epoca, publicado de 1818 a 
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18,9, e ali cscrovcu muitos artigos de critica, sob | ção do Chiavalla, distr. do Congo, prov. d'Angola, 
o pseudonymo do Barão de Alfenim. Foi director | Africa Occidental. 


o redactor principal da Semana, jornal litterario, | 


a lel e 1852, onde inseriu, entre outros, alguns 
artigos sob a assignatura de Visconde de XXX. 
Encontram-se, da sua penoa, muitos: folhetins, 
chronicas e artigos de critica e litteratura nos 
jornaes politicos: Restauração, Carta, Tempo, Re- 
generação, Paiz, Paiz, Patria, Civilisação, ete. e 
noslitterarios Jornal de Bellas Artes, Fama, Portu- 
gal Artistico, Revista Peninsular, Revista Con 
temperanea de Portugal e Brazil, etc.; alguns as- 
signados com o scu nome, outros com a inicial T., 
e a maior parte anonymos. Na Revolução de Se | 
tembro publicou em 1855 uma importante memo 
ria sobre a cloquencia sacra, com o titulo de 4, 
Universidade no pulpito de Lisboa. A sua colla- | 
boração na Revista Universal Lisbonense mereceu 
os elogios de Castilho, de Garrett c do Hercula. 
no. Em principios de 1860 tomou conta da direc- 
ção e redacção principal do Archivo Pittoresco, 
oude entre os seus artigos se tornaram mais no- 
taveis 03 seguintes: A casa dos bicos, estudo ar 
cheologico, biographico, genealogico, ete.; no vol. 
lll; Estudos da lingua materna, serie de artigos, 
no vol. HI c seguintes até ao VIII; Monumento 
e estatua de Camões, no vol. IV; Constantino, rei 
dos floristas, estudo biograpbico, tomo VIII. Em 
separado publicou em 1850, sem o seu nome, um 
pampbleto critico-theatral, com o titulo As Tré. 
vas em 8. Carlos, e em 1853, outro, chamado Ri 
lhofoles em S Carlos. Publicou tambem: José da 
Silva Mendes Leal; estudo biographico-litterario, 
cuja primcira parte saiu na Revista Contempora 
nea, tomo Í, pag. 413 a 452, mas ficou incomple- 
ta; Introdueção bibliologica ao livro «Brinde aos 
senhores assignantes do Diario de Noticias;» foi 
com que se iniciou aquella curiosa colleeção. Em 
185! propoz-sc a publicar por meio de subscrip 
ções a Historia Litteraria do Jornalismo em Por- 
tugal, obra que comprehendia o periodo decorri- 
do de I6tl a 1810, e quo infelizmente ficou in- 
completa, assim como uma extensa Memoria sobre 
a vida e escriptos do P. Antonio Vieira, traba 
lhos importantes que a morte lhe não deixou con- 
cluir. Silva Tullio fez parte da Junta consultiva 
de instrucção publica, creada por decreto de 14 de 
dezembro de 1869, a qual se compunha de 6 vo- 
gaes e presidida pelo ministro do reino. Silva 
Tullio era tambem socio efectivo da antiga So- 
ciedade Escolastico Philomatica de Lisboa, c da 
Real Associação dos Architectos Civis e Archeolo 
gos Portuguezes; socio correspondente do Institu- 
to «Vasco da Gama», socio fundador da Associa- 
ção dos Jornalistas e Escriptores Portugnezes; so- 
cio honorario, correspondente do Gabinete Portu 
guez de leitura no Rio de Janeiro e do Gabinete 
Portuguez de leitura em Pernambuco, membro cor - 
respondente da Keal Academia Hespanhola; mem- 
bro honorariv da Sociedade Academica Hispano 
Portugueza de Tolosa, membro correspondente 
da Sociedade Liguriana de Historia Patria, e 
membro effcetivo da Associação Litteraria Inter- 
nacional; commenudador da ordem da Rosa, do 
Brasil, e oficial da Iustrucção Publica, em Fran- 
cal 

Tulumba. Pov. da região do café, na conc. de 
S Salvador c distr. do Congo, prov. de Angola, 
Africa Occidental. 

Tumba. Pov. do cone de Cabinda, ua delega- 


Tumbe. Pov. da div. do Congo Talla, no cone. 
de Santo Antonio do Zaire, distr. do Congo, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. 

Tumglnga. Pov. da 2.º div. do cone. de Cazen- 
go, no distr. de Loanda, prov d'Angola, Africa 
Oceidental. 

Tumblae. Cordilhcira no praso Milange, na 
Zambezia. 

Tumbo. Pov. do conc. do Dombe Grande, uo 
sobado de Dombe e Luacho, distr. de Benguclla, 
prov. do Angola, Africa Occidental. || Hha da cos- 
ta da Guiné, Africa Occidentai. Fica proximo 
das ilhas dos Idolos, ås quacs alguns autores di. 
zem que ella portence, cxcluindo-a, porém, ou 
tros d'esse archipelago, em razão da sua vizi- 
nhança da terra firme, e não lhe chamando mcs- 
mo ilha ainda outros, por estar ligada ao conti- 
nente por baixios qua quasi se descobrem na va- 
sante. Está sempre coberta de vegetação e é 
habitada. A sua ponta S, tambem chamada pon- 
ta Tumho, & mais conhecida por Cubo de Sa- 

ris. 
i Tumio. Pov. na freg. de S. João Baptista, de 
Bico, conc. de Paredes de Coura, distr. do Vian- 
na do Castello. 

Tampa. Pov. do sobado de Quimpalo, no cone. 
de S. Salvador e distr. do Congo, prov d'Angola, 
Africa Occidental. 

Tunda Pov do sobado do caminho do Tumba, 
no conc, de S. Salvador e distr. do Congo, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. || Pov. do sobado da 
cataracta do Quisulo, no mesmo conc, distr. e 
prov. || Pov. do sobado de Bongue, no 4ombo, no 
mesmo conc, distr. e prov. || Pov. da sobado do 
Elamba, no caminho do Zombo, do mesmo conc , 
distr. e prov. || Pov do sobado de Quimpecc, no 
mesmo conc., distr. e provincia. 

Tunda do Mossungo. Pov. do sobado do Ca: 
rambombollo, na 6,º div. do conc. de Caconda, 
distr. de Benguella, prov. d'Angola, Africa Ocei- 
dental. 

Tunda Quilombo Pnv. do cone. de Pungo An- 
dango, no distr. do Loanda, prov. d'Angola, Afri- 
ca Occidental. > 

Tundo. Prazo da corôa do distr. de Tete, Afri 
ca Oriental. 

Tundu. Monte no praso Milange, na Zambe- 
zia. 

Tunes Pov. na freg. de N. 8º da Piodade, de 
Algoz, cone. de Silves, distr. do Faro. Tem cst. 
na linba do caminho de ferro do sul, entre Messi- 
nes e Albufeira, no entroncamento do ramal do 
Portimão, 

Tunim. Pov. na freg. de S. vicente, de Boim, 
conc. de Louzada, distr. do Porto. 

Tunta. Prazo da corôa do distr. de Tete, Afri- 
ca Oriental. 

Tuntobriga. Cidade antiquissima da Lusita- 
nia, da prov. do Minho. Suppõe so ter existido 
uo monte Medulio (serra d'Arga) mas ignora-se o 
logar em que cra assente. Existia no tempo dos 
romanos, e Ptolomeu a sitúa em 8,º 30 de longi- 
tude. Ainda existia no tempo de Theodomiro, rci 
dos suevos (558-570) pois ainda figura Tuntobri- 
ga na repartição quo este monarcha fez das egre 
jas do Minho, para o bispado de Tuy. 

Tureifal. Pov. e freg. de Santa Maria Magda- 
lona, da prov. da Extremadura, conc. o com. de 
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Torros Vedras, distr. o patrirre. de Lisboa; 655 
fog. e 2:731 hab. Tom cst post. no logar da Frei- 
xoeira, ese. do sexo fem e pharmacia Está situa- 
da na estrada de Lisboa a Torres Vedras, a 8 k. 
da séde do conc. À pov. é antiquissima, e foi sé 

de d'um couce. do seu nomc, ha muitos aunos sup- 
primido. O parocho teve antigamente o titulo de 
cura, © era apresentado pelo prior da freg. de 
Santa Maria do Castello, de Torres Vedras; de 

pois passou a vigairaria perpetua, da apresenta- 
ção da corôa. À egreja matriz tem uma só navo, 
c é uma das mais amplas e magnificas das fre- 
guezias ruraes do patriarchado. E’ toda de can 

taria, até ás cimalhas da abobada, e com tribu- 
nas d'ambos os lados, com altar-mór, o 12 lato- 
racs no corpo da egreja. N'ella sa vêem muitas 
sepulturas com cpitaphios brazonados. Foi con 

cluida esta egreja em 1791, e em 21 de novembro 
d'esse anno se tez a trasladação do Sacramento 
para esta nova egreja, com uma solemaissima pro- 
cissão. [gnora se a data da fuudação da primitiva 
cgreja, só se sabo que era muito antiga, sendo 
demolida, para no mesmo local se construir à quo 
hoje existe. As obras duraram 41 annos, pois ti- 
uham principiadoem 1710. Emquanto duraram es- 
tas obras, serviu de matriz a ermida do Espirito 
Santo, que era a egreja d'uma antiquissima al- 
bergaria, quo depois foi administrada pela ca- 
mara municipal de Torres Vedras. N'esta freg. 
era a 14º estação do caminho de ferro Larman 

jat, do Lisboa a Torres Vedras. No Turcifal ba 
a casa que pertenceu ao morgado de Assentis. O 
sr. dr. Theopbilo Braga, no seu livro Bocage, fa- 
Ia do theatro que o morgado possuia na rua de S. 
José. Como pormcnor interessante podemos ac 

cresceutar que n'esta sua casa teve elle um thea- 
tro. À casa parece ter sido construida exelusiva 
mente para theatro e para reunião. Seguudo é 
tradição, realisaram se n'ella outeiros. No mesmo 
edificio havia ainda uma capella. Da traça inte- 
rior se vê, que os seus proprietarios não peruoi 

tavam ali. Pertonee actualmente ao sr. Carlos 
Ahrends, que reconstruiu a casa, conservando lho 
o cunho primitivo E” boje a Quinta de Fez Tur- 
cifal pertence à 1º div. mil. e ao distr. de re- 
crut. eres. n.º 1, com a séde em Lisboa. 

Turcifal de Baixo e de Cima. Duas povoa 
çõ»s na freg. do N. 5." d'Assumpção e conc. da 
Lourinhã, distr. do Lisboa. 

Turdalos. Antigos lusitanos quo habitavam 
eutre os rios Guadiana e Tejo. Os turdetanos eram 
os turdulos que habitavam no Algarve actual; 
mas os que estavam mais a O nas proxzimida 
des do Cabo Cuneo (Cubo de S. Viceutc), eram 
designados pilo nome de cuneos, todavia, to- 
dos eram turdulos. Segundo cs nossos autigos 
historiadores, os turdulos e os celtas, alliados, 
aceommetteram os povos que estaneiavam na 
Lusitania septentrional (limicos, ligoros, spa- 
cos, ete.), o chegados ao rio Lima, apenas o pas- 
saram para a margem direita, N, se moveu cutre 
ciles ta! discordia, e morrendo o geueral, esque- 
ceram a alliança que tiuham feito, e espalharam- 
se pelo paiz. D'este facto nasceu chamar se ao 
Lima, Rio do Esquecimento (V. Lima, Rio). Al- 
guns eseriptores tecm por fabulosa esta invasão 
dos povos meridionaes da Lusitauia, na sua ex 
tremidado setentrional; porém, Avieno, copiando 
dum escriptor contemporaneo d'esta invasão, 
diz: «Se alguem, desile as Ostreminias, virar a 
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| i para o rumo do N, entra ua terra dos 
| ligoros, falta de moradores, porque, ha pouco tem - 
po, os expulsaram d'ali os celtas, com o seu exer- 
eito, em muitas batalhas. E os vencidos, vendo- 
so despojados, vioram para cstas terras, cheias 
de horrorosos silvados, que hoje cecupam. Ali, 
tudo é penedia, rochedos e montes, que se vão 
ao céu. E esta gento fugitiva, muitos annos pas- 
sou a vida entre peahascos, arredada do mar, 
porque o temia, em razão do antigo intortunio » 
Estes montes para onde fugiram os habitantes 
das margeus do Lima, são os que ficam sobran- 
ceiros e ao N e NO da actual villa de Ponte do 

Lima, chegando até ao concelho de Paredes de 

Coura c margens do rio d'este nome, e esquerda 
do Minho. Por toda esta serrania ainda se vêem 
ruinas de muitas povoações,0 que coufirma o que 
diz Avieno. 
Tureixas. Pov. na freg. de Santo André, d'An- 
cede, conc, de Baião, distr. do Porto. 
Turguelra. Barroca no sirgadouro do Pégo dos 
Orgãos no rio Tejo 
Tario. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de Castellões, conc. de Guimarães, distr. de Bra- 
ga. 
Tariscaem. Um dos reinos de Leste do dìs- 
tr. autonomo de Timor, ua ilha de Timor, archi- 
pelago da Sonda. Fica no commando mil. de Al- 
las. 

Tari-Turi. Pov. da div. do Mussuco, conce. de 
Santo Antouio do Zaire, distr. do Congo, prov. de 
Angola, Africa Occidental. 

Turiz. Pov.e freg. de Santa Maria, da prov. 
do Minho, conc. e com. de Villa Verde, distr. e 
arceb. de Braga; 203 fog. o 772 hab. Está situa- 
daa 3k da margem direita do rio Cávado e a 
egual distancia da séde do conc E' pov. antiqnis- 
sima, c foi villa chamada Telliannes ou Teudi- 
Lannes, corrupção de Tello Annes, ou de Theudo 
Annes. Segundo Argote, estava esta villa situada 
debaixo do monte Barbudo, aguas vertentes do 
rio Cávado. Já no seculo x possuiam aqui uma 
fazenda, Affonso Guterres, e sua mulher Adipia 
Sentaris, que a veuderam então ao mosteiro de 
Santo Antonino. Turiz pertence å 3.º div. mil. e 
ao distr. de recrut e ros nº 8, com a séde em 
Braga. 

Turodos, oa Turolicos, ou Turolicenses. 
Antigos povos que habitavam na margem csquer- 
da do rio Miuho, o cuja principal povoação era a 
cidade do Aguas Laias. Na villa de Freixo Nu 
mão existiu um cippo com uma inscripção, quo 
traduzida, quer dizer: A’ memoria dos deuses das 
casas dos tarulicunses, dodicou, Catueno, deen- 
rião, filho de Ocquirino.» Os turudos eram um ra- 
mo dos bráecaros. 

Turquel. Pov. e freg. da prov. da Extremadu- 
ra, cone. e com. de Alcobaça, distr. administra 
tivo de Leiria, patriare. de Lieboa; orago, N. 8.º 
da Conceição; 590 fog. e 2:600 hab., sendo 1:304 
do sexo mase. o 1296 do fem.“ceuso de 1.º dezem- 
bro de 1911). Séde d'um juizo do paz e d'uma as- 
sembleia eleitoral. Escolas ofliciaes de instrueção 
primaria para ambos os sexos e est. post. com 
serviço de registos, permutando diariamente ma- 
las com a do Alcobaça. Feira anuual de gado, 
cte., por occasião das feiras da Vera Cruz, a 3 e 
1 de maio. Dista do litoral cêrca de 3 leguas, 2 
da cabeça do conc., 7 da capital do distr. e 16 de 
Lisboa. Turquel fci uma das 13 villas quo, com 
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suas dependencias, constitniram a celebre com ) ram ossadas meio desfeitas. Proximo do Lombo 
menda da ordem de Cistér em Portugal, couhe: | Ferreiro foi ha annos desmantelado pelos eam- 


cida pela denominação do Coutos de Alcobaça. 
Prolonga se pelo dorso d'uma collina que na sua 
parte meridional, primitivo nucleo da povoação, 
se eleva em fórma de cabeço; e d'esta cireuma- 
raneia lhe adveiu talvez o nome, cujas fórmas an 
tiquadas Zuruquel e Turuquello bem pôdem ser 
diminutivos do vocábulo céltieo turuco, que signi 
fica monte. Diz o padre Carvalho quo D. Affonso 
Henriques aforalára Turquel em 1162; mas Fran 
klin não faz d'isso menção. O que está averigua- 
do é que em 1314 lhe foi dada carta de povoa 
ção por Fr. Pedro Nunes, abbado do mosteiro de 
Alcobaça, c que D. Mauuel lhe deu foral em 15L1. 
O antigo conc. do Turquel, da com. de Leiria, 
comprehbendia a freguezia do mesmo nome e a 
parte oriental da freg. da Benedicta. O seu pes 
lourinho, um specimen, no genero, da arte mc- 
dieval, figura desde 1874 no mauseu areheologico 
do Carmo, em Lisboa. O primeiro templo que hou 
ve n'cstas visinhanças, uma ermida da invocação 
de S. Bartholomeu, e da qual já sc faz menção na 
carta de povoação na villa de Turquel, era situa- 
do na vertente NO das Cabeças Ralas, proximo 
d'uma fontinha que ali brota no respaldo do mon- 
te. Parece que tambem ali existiu uma gafaria. 
Em 1528 este povo erigiu aqui uma capella, que 
dedicou a N. 5.º da Conceição, c que n'essc mes 
mo anno foi convertida em parochia, com curato 
amovivel, por um alvará do commendatario do 
mosteiro de Alcobaça, o cardeal infaute D. Af- 
fonso. Em 1565 o cardeal infante D. Henrique, 
depois rci, desmembrou-a da matriz de Santa 
Maria de Aljubarrota, a que pertencia, e consti» 
tuiu-a vigairaria perpétua. Além da egreja paro- 
chial, ba em Turquel a capella do Senhor Jesus 
do Hospital e a de Sauto Antonio. Aquella, ere- 
cta em 1762 n'um dos aposentos do hospital da 
Misericordia d'esta villa, foi reconstruida em 1871. 
Junto a esse hospital havia tambem a cgreja do 
Espirito Santo, convertida em Miscricordia no 
reiuado do D. João IV e demolida pouco depois 
do meado do seculo passado, em razão do seu es 
tado de ruina. No Silval ha a capella de S. Pe 
dro, e a de N. S» da Serra na quinta de Val de- 
Ventos, que foi dos frades bernardos e pertence 
hojc ao sr. D. José do Saldanha Oliveira e Sou 
sa. Na quinta da Granja, cutr'ora propriedade 
dos mesmos frades, vêem-se ainda os restos da 
capella de N. S.º do Desterro. Deparam-se-nos na 
freguezia de Turquel varias grutas que serviram 
de habitação ou de necrópole em tempos prehis 
toricos; taes são a Casa da Moira,a Cova da La- 
dra, o Algar do Estreito, o Algar de João Ra- 
mos é a Buraca do Moniz. Das pesquizas em tem 
pos ali cffectuadas por alguns archeólogos, resul- 
tou o apparecimento do muitos petrechos perten- 
centes aos periodos-neolithico, do cobre e do bron 
ze, a saber: facas, machados, lanças, pontas de 
frecha, vasos de barro, ete. Sepulturas perten- 
centes a epocas remotas e desconhecidas teem 
so encontrado uas Longas, Cancclla dos Chães, 
Fies de Deus (å Fonte Maceira) e Cabeça Fra- 
gosa (proximo do Chão do Gallego). São una cai 
x0es rectangulares formados por quatro lages pos- 
tas de entello e inteiramento sottcrradas As da 
Cancella dos Chães continham urnas cinerarias, 
e juntamente anéis, contas, brincos e outros ador- 
nos, de cebre e de bronze; nas demais só se acha- 


ponezes um dólmen, onde elles contavam deseo- 
brir um rico thesonro. Ao sitio dão ainda hoje o 
nome de Pedra das Antas. Turqnel é muito salu- 
bre. Nas suas immediações ha alguns sitios pit- 
torescos é nascentes de cxcellente agua potavel. 
A freguezia produz azeite em grande quantida- 
de, cereaes, fruetas e outros generos. Tem boas 
mattas do carvalhos e sobreiros. Exploram se em 
grande escala pedreiras de cantaria e fabrica se 
alguma eal. E” de 40 k. quadrados a sua área, li- 
mitada a L pela cumeada da serra de Albardos 
(chamada tambem dos Candieiros), uma das que 
fórmam a cordilheira que sc prolonga da Estrel- 
la ao Cabo da Roea. Uêrca de 3 k. ao norte do 
Casal de Val-de-Ventos, situado n'om dos visos 
da serra, ergue-se o chamado Arco da Memoria, 
o qual, segundo os chronistas de Alcobaça, apon- 
ta o local em que D. Affonso Henriques estacio 

nara com os acus, quando em 1147 sc dirigia a 
Santarem no intuito do a tomar aos moiros, € ou 

de fizéra o voto de doar á ordem de Cistér, sc 
saisse vencedor, os terrenos que d'ahi se avistam 
aaguas vertentes ao mar » Foi crecto este areo por 
diligeneias de Fr. Bernardo de Brito, c cm 1830 
D. Miguel mandou o restaurar. A's abas da serra 
passa a velha estrada mandada construir por D. 
Maria I e que devia ligar Lisboa ao Porto. A fre- 
guezia de lurquol comprehende grande numcro de 
povoações e vivendas isoladas, a saber: Ardido, 
Azambujeira, Azenhas (de Baixo e de Cima), 
Bóiça, Cabeça Feitosa, Cabeça Lagoa, Cabeço do 
Seixo, Cabeço do Vento, Cancella, Carvalhal, Ca 

saes dos Tintas, Casal do Alvaro, Casal de Bai- 
x0, Casal das Cigarras, Casal da Serra (ou de 
Val-do- Ventos), Chão do Gallego, Charneea, 
Uurraes Brancos, Eiras, Frazões, Gaiteiros, Gran- 
ja (Quinta da), Lagoa, Lagoa das Talas, Lombo, 
Lôpa, Louções, Moinhos, Moita do Poço, Moniz, 
Mortórios, Mózinha, Orjo, Pedregueiras, Pinhei. 
ro, Poço das Vinhas, Porto Velho, Quintola, Re- 
dondas, Rio Sécco, Silval, Turquel, Val.de Ven- 
tos (Quinta de), Vargiuha. Bibliographia: Memo- 
rias de Turquel, por José Diogo Ribeiro (Porto, 
1603). 

Tutalega. Ribeira do distr. do Beja. N. a 5k. 
ao NE de Ficalho, corre para o N, e depois para 
o NO, tem ponte na estrada de Moura a Amarel- 
leja e Barrancos, e vae desaguar na ribeira d'Ar- 
dilla depois de 35 k. de curso. 

Tutilla. Poy. do conc. de Cacongo, no dis- 
tr. do Congo, prov. de Angola, Africa Oceiden- 
tal. 

Toto. Pov. do scbado do mesmo nome, na 9.º 
div. do cone. d'Ambaca, distr. de Loanda, prov. 
d'Angola, Africa Oceidental. 

Tuto de Baixo e Tuto de Cima. Duas povoa 
ções no sobado de Queta, na 7.º div. do conc. de 
Ambaea, distr. de Loanda, prov. d'Angola, África 
Oceidental. 

Tutorio. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
do Mosteiro, cone. do Vieira, distr. de Braga. 

Tututuro Um dos reinos de Leste, do distr. 
autonomo de Timor, na ilha de Timor, archipe- 
lago da Sonda. Fica no commando mil. de Allas 

Tuvirães. Pov. na freg. de 8. João Bapista e 
cone. de Sintães, distr. de Vizeu. 

Typographia. V. este artigo no fim do pre- 
sente vojume. 
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Uallua. Pov. do sobado de N'Guimbi, na 6.º | que está junto 4 ponte, apezar de ter perto de 5 


div, da freg. de S. José de Cabiri, cone. d'lcolo 
e Bengo, distr. de Loanda, prov. d'Angola, Afri- 
ca Oceidental. 

Uanetzi Commando mil. do distr. de Gaza, na 
prov. de Moçambique, Africa Oriental. 

Uau. lov. do sobado de Lembo, uo conce. de S. 
Salvador e distr. do Congo, prov. d'Angola, Afri 
co Occideutal. 

Uba Budo. Denominação de duas roças per- 
tencentes a particulares na ilha de S. Thomé, 
Africa Occidental. || Roça na Ilha do Principe, 
Africa Occidental. 

Uba Flôr. Roça da ilha de S. Thomé, na Afri- 
ca Oceideutal. 

Uba Metade. Roça na ilha de S Thomé, na 
Africa Uceidental. 

Ubarvanim. Aldeia pertencente å divisão de 
Uply-Pahw, ao sul do rio Saudalcalo, no con- 
a de Nagar-Avely, districto de Damão, na 
India. 

Ucanha. Pov. c freg. de S. João Evangelista, 
da prov. da Beira Alta, conce. de Tarouca, com. 
c bisp. de Lamego, distr. de Vizeu; 1514 fog. e 
6h! hab Tem escolas de ambos os sexos c cst. 
post. Está situada na margem direita da ribeira 
Birosa, a Šk da séde də cone. E' pov. antiquis 
sima, e foi villa. O seu primitivo nome era Bur- 
go de Cucanha, depois foi Cucanha, e por fim 
Ucanha. Foi couto do convento de Salzedas. Não 
tinba foral proprio, porque se regia pelo de Sal- 
zedas, sendo este datado de Lisboa, a 5 de janei- 
ro de 15014, c um dos primciros que el-rei D. Ma- 
nuel I concedeu. Aqui fundou D. Fernando (1.º 
do nome) abbade d'aquelle convento, em 1418, 
um bospital para pobres, estabelecendo-lhe ren- 
das suilicientes para 12 desvalidos, dos quaes tra 
tava o cirurgião do convento, vindo os remedios 
da botica dos religiosos. O abbade I). Fernando 
(2º do nome), filho bastardo d'um irmão de D. 
Nuno Alvares Pereira, mandou edificar na pov., 
cm 1427, uma ponte sobre a ribeira Barosa; ou 
tros pretendem que ello só reedificou a ponte e a 
torre que estavam arrninadas, masa fundação do 
uma e outra fôra feita pelos celebres dois irmãos 
D. Tkedon e V. Rauzendo; outros, aiuda sup 
põem, que eram cbras de Egas Moniz, que por 
estas terras viven muitos aanos. O que é certo é 
que o abbade D. Feruando senão construiu, ree 
dificou estes dois monumentos. Eram donatarios 
d'esta freg. us religiosos do convento de Salze- 
das. Pertencia ao antigo conc. de Mondim da 
Beira; que foi supprimido pelo decreto de 26 de 
junho de 1896, passando então para o de Arma 
mar, o mais tarde foi para o de Tarouca, que 
tendo sido tambom supprimido, ficou restaurado 
pelo decreto de 13 de janeiro de 1898. A pov. 
pertence à 2.º div. mil. e ao distr. de recrut. e 
res. nº 9, com a sédo em Lamego. Ucanha tem 
varias ermidas, sendo as melhores as de Santa 
Cruz e Santa Catharica. A torre, acima citada, 
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seculos, aproximadamonte, é de tão forte construe- 
ção, que ainda cstå bem conscrvada, com o seu 
terraço que está sobre o arco que dá passagem å 
ponte. Junto ao terraço, e a distancia de 5,= 5 da 
base da torre, para a parte do S, ba uma ponta, 
de catylo árabe, com uma varanda; por onde so 
entrava para a torre, por uma escada de mão, 
não bavendo indicios de ter havido outra de pe 
dra, ou madeira. Do lado do E ha uma pequena 
fresta; e para O outra maior, cabendo por «sta 
um homem; e para o N tem a parede um cano, 
junto ao terraço para despejo das aguas pluviaes 
Acima do terraço 3," 5, tecm as paredes menos 
um palmo de espessura do que as inferiores, for- 
mando uma especie de cornija, onde assentava o 
travejamento do 2.º andar da torre, havendo n'el- 
le duas pequenas janellas, tambem de arcbitectu - 
ra árabe, separadas aponas por uma pequena co 
lumna. Outras duas janellas eguaes se vêem pa- 
ra O. Sobre o 2.º andar ainda havia 3.º, como se 
mostra pelo resalto onde descançavam as traves 
que susteutavam este pavimento, que tem duas 
janellas, uma de cada lado, ambas com sua va- 
randa, sendo coroadas como uma ameia, assim 
como as esquinas da torre. Do lado do E, e um 
pouco acima do arco da passagem, se vê um ora - 
torio, com a imagem de N. S.º da Torre Um pou 
co abaixo d'esse oratorio, para o lado direito, 
está gravada n'uma pedra, uma inscripção, em 
letra gothica, que se não póle lêr, por estarem 
apagados a maior parto dos caracteres. E' a esto 
curiosissino mouumonto, que se dá geralmente a 
denominação de Castello de Ucanha. 

Uccassalm Regedoria do concelho de Bardez, 
districto e arccb. de Gôa, na India. 

Ucha. Pov. e freg. de S. Romão, da prov. do 
Minho, cone. c com. de Barcellos, distr. e arceb. 
de Braga; 104 fog e 710 hab. Tem est. post. o 
tá situada a 2 k da margem direita do rio Cá- 
vado e a 12 da sédo do conc. Pertenceu em tem- 
pos antigos ao couto da villa de Azevedo, o qual 
se compunha dc toda a freg. da Lama, e d'algu- 
mas aldeias da freg. de Santa Eulalia, de Oli- 
veira, que Ibe fica contigua ao N, e de outras al 
deias d'esta freg. de Ucba. No eivel e no erime 
estava sujeito este couto ao juiz do antigo conce. 
do Prado, que tinha jurisdicção municipal e so- 
bre coimas. A terra é muito fertil, cria muito ga- 
do c tem abundancia de peixe e de caça. Purten 
ce å 3º div. mil. e ao distr. de reerut. e res, n.º 
3, com a séde em Vianna do Castello. || Povoações 
nas freguezias: S. Thiago, de Anhães, conc. de 
Monsão, distr. de Vianna do Castello. || O Salva- 
dor de Figueiredo d'alva, couc. de S. Pedro do 
Sul, diatr. de Vizeu. 

Ucha. Caixa de guardar pão, e outras vitua- 
Ihas. 

Uchão. Dispenseiro. Chefe oficial da Ucha 
ria, casa da guarda das avcs e carnes para a 
meza dos reis. 
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Ucharia. Casa ondo se 


ou dispensa, no palacio real. Encontra se mencio- 
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uardam as viandas, ! do en entrambas Cortes. Esta obra, quo pertence- 


ra å bibliothoca do marquez de Ovando Don Fran- 


nada em autores antigos. Na Chronica de D. João | cisco Joséf de Ovando y Solis, apparecou cm 


II, de Rezende, so fala ana sua ucharia todolos 
pescados bons, e chacinas.» 

Ucharla. Pov. na freg. de N. S * da Purifica- 
ção, de Villa Maior, couc. de S. Pedro do Sul, 
distr. de Vizeu. 

Uchas. Pov. na freg. de Santa Marinha do Ze 
zcre, conc. de Baião, distr. do Porto. 

Ucongo Pov. e sobado do cone do Egito, no 
distr. de Benguclla, prov. d'Angola, Africa Occi- 
dental. 

Ucundo. Pov. do sobado de Ucusso, na 
freg de Nossa Senhora da Conceição, conc. da 
Muxima, distr, de Loanda, prov. d'Angola, Africa 
Occidental. 

Udata Laia ou Lals. Antiquissima cidade do 
Lusitania, da actual prov. do Minho. Foi munici- 
pio do antigo direito latino, e estava situada so- 
bre a margem esquerda do rio Minho. Ptolomeu, 
na descripção da chancelaria de Braga, trata 
d'esta cidado, na 2.º Táboa da Europa, cap. 6.º 
diz que era a capital dos povos turolos, ou turo- 
dos, e lhe dá o nome de Udata Laia, palavra gre- 
ga, composta, quo siguifica Aguas Laias, em la» 
tim Aquaelae. 

Têca. Pov. do sobado c conc. de Cabinda, na 
delegação do Chiavala, distr. do Congo, prov. de 
Angola, Africa Occidental. 

Uéne Pov. do sobado de Lembelua, no cami- 
nho do Zombo, conc. de S. Salvador o distr. do 
Congo, prov. de Angola, Africa Occidental. 

Uesca (D. Domingo Solla, bispo de). Este no 
tavel prelado, cujos ascendentes eram de origem 
portugueza (da collacção on freguezia de S. Pe- 
dro de Sola Rex, julgado de Ponte do Lima), nas- 
ceu em Aragão. Os seus vastissimos conhecimen- 
tos em theologia e os scus dotes de cloquencia 
elevaram n'o áquella jerarehia ecclesiastica. Du- 
rante o seu governo espiritual fundou-so e cous 
truiu-se n'aquella antiquissima cidado o conven- 
to dos dominicanos, em cuja egreja toi sepultado 
D. Domingo Solla. Em 1254 era bispo de Uesca 
ou lesca. A elle se refere o aDiccionario Biblio- 
grafico-Biografico de Don Miguel Gomez Uriel, 
Zaragoza, 1886,» tomo III, pagina 219, 2." co. 
lumna, terminando assim: «Escribió sobre varios 
puntos de religion y las fundaciones de dos ca- 
pellanias » Esta familia Solla teve outros homens 
notabilissimos no clero. Por exemplo: o padre 
Magino Solla, da Companhia de Jesus. A elle se 
refere Medina na sua «Bibliografia de las Islas 
Filipinas,» a pagina 335, n'estes termos: El P. 
Magino Solla nació em Manresa el 18 de Diciem 
bro de 1644, y entró enla Cumpañia en la Pro 
vincia de Aragón. Em 1666 pasó á Filipinas, 
donde profesó á 2 de Febrero de 1669. En Manila 
leyó artes tres años y cinco teologia; fué vicerrector 
de Cavite; rector de Silang tres años; pasó á Mé 
xico como procurador, y alli estuvo otros cinco 
años, y å su regreso fué durante dos vicerrector del 
Colegio de Manila y provincial. Murió en Manila 
en 5 de Julio de 1696. Publicou em 1859 uma 
obra notavel e rarissima, com o titulo seguinte: 
Informé al Rey Nvestro Señor, Felipe Quarto. en 
Ju Real, y Supremo Confejo delas Indias, del Ef 
tado Eclefiaftico, y Seglar, de las Islas Filipinas 
Por el padre Magino Sola, de la Côpania de Te- 
Jus, como procurador general de vno, yotro Efta 
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1912 à venda, em Madrid, na livraria de P. Vin- 
del, pela quantia do 8:000 pesctas, como se póde 
vêrno catalogo intitulado a Bibliotheca Oriental,» 
tomo II, paginas 67,68 e 69. P. Vindel, diz a pag. 
67: El P. Magino Solla fué comisionado por el 
Cabildo, Justicia y Regimiento de la ciudad de Ma- 
nila para representalros en México, Madrid y Ro- 
ma. El informe que con este motivo dirige á Feli- 
pe IV es una oora verdaderamente magna.» Na 
bibliotheca da Casa do Ficalho havia esta mes- 
ma obra, encadernada em pergaminho, e tendo 
DO frontispicio o carimbo nsado pelo P. Magino 
Solla, que figurava um castello. Magino Solla des- 
cendia da familia portugueza que da freguezia 
de S. Pedro de Sola Rex tirou o seu appellido, à 
semelhança de tantas outras nobres de Portu- 
gal. 
Ufe. Povoações nas freguezias: S, Salvador, de 
Ganfei, conc. de Valança, distr. de Vianna do 
Castello. | S. Julião, de Silva, conc. de Barcellos, 
distr. de Braga. || Santa Eulalia, do Lamellas, 
conc. de Santo Thirso, distr. do Porto. || S. Lou- 
renço, de Calvos, conc. de Guimarãcs, distr. de 
Braga. 

Uguém. Regedoria do concelho de Perném, 
districto de Gôa, na India. 

Ul. Pov. e treg de Santa Maria, da prov. do 
Douro, conc. e com. de Oliveira do Azemcis, dis- 
tr. de Aveiro, bisp. do Porto; 417 fog. e 1:801 
hab Tem escolas d'ambos os sexos, correio com 
serviço de posta rural, est. do caminho de terro, 
da linha do Valle do Vouga, entze a de Oliveira 
de Azemeis e o apeadciro de Travanca. Está si- 
tuada na margem do rio do mesmo nomc, a 3 k. 
da séde do conce. À pov. é antiquissima. Na egre 
ja matriz acha-se uma lapide com uma inscrip 
ção, a qual foi achada em 1503, nos alicerces da 
antiga egreja, que então sc demoliu para se cons- 
truir a actual, c mandada collocar to sitio ondo 
hoje se vê. Encontraram se ainda mais objectos 
no mesmo local, o que faz acreditar que a primi- 
tiva egreja fôsse construida comos materiacs de 
algum edificio romano. Na aldeia do Crasto, nns 
400 m. a SU da cgreja matriz, teem se encontra 
do muitas pedras quadradas, e vestigios de ali- 
cerces, provando a existencia d'uma pov. n'aquel- 
le sitio, com toda a probabilidade romana. Junto 
a esta aldeia é o sitio da Corredoura, onde diz a 
tradição ser aqui que os moiros faziam corridas 
de cavallos, torneios e outros jogos. Passando o 
rio, mais abaixo para o O, sóbe-se o Monte das 
Almas da Moira, ao qual, cm antigos documentos 
se dá o nome de Mamoinhas. E' atravessado pe- 
los alicerces de um muro, ainda bastante visi- 
veis cm partes. Isto prova com cvidencia, que 
esta terra já era habitada por um povo pré his- 
torico, que existiu muitos seculos antes da inva- 
são dos phenicios e dos carthaginezes. Pertence 
a pov. å 5.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. 
n.º 24, com a séde em Aveiro. || Pequeno rio do 
distr. de Aveiro N. na freg. de Carregosa, corro 
para SO, passa a 1 k. a E de Oliveira de Aze- 
meis, por baixe da estrada de Arouca, um pouco 
mais abaixo sob outra ponte da cstrada de Coim 
bra ao Porto, e finalmente na freg. de Ul, entran 
do no rio Antua con: 7 k, de curso. 

Ulgueira. Pov. na freg. de Nossa Senhora da 
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Assumpçãe, de Collares, conc. de Cintra, distr. de | seguida, para complemento da sua instiucção, 08 


Lisboa. 

Ulla. Pov. da região do Damba, no Zembe, 
couc. de S Salvador o distr. do Congo, prov. do 
Angela, Africa Occidental. 

Ulmar. Antiquissima poy. da Lusitania, a que 
so dá hoje o nome de Verride, no cone de Monte 
mór-o Velho. V. Verride. 

Ulmar. Nome d'um pantano ou lagõa juute a 
Leiria, que cl rei D. Diniz em 129!, mandou 
abrir e repartir pelo povo. Fez cstas partilhas, 
por ordem do rci, Fr. Martinho, monge bernardo 
do convento do Alcobaça, e esmoler mór do mes-| 
mo D. Diniz. Haje é um terreno cultivado e mui. | 
to fertil. 

Ulme. Villa e freg. de Santa Maria, da prov. 
da Extremadura, cone da Chamusca, com. da, 
Gollegã, distr. de Santarem, patriare. de Lisboa; 
345 tog. a 3:067 hab. Tem esc. do sexo masc, € 
est. post. Está situada n'um valle, junte da mar- 
gem esquerda de rie Tejo, e a 8da séde do cenc. 
Foi séde d'um cenc. muito antigo, que se suppri- 
iniu pelo decreto do 24 de outubro de 1855, El. 
rei D. Sebastião lhe deu foral em 13 de feverei 
ro de 1561, Foi senher do Ulme e da Chamusca 
o portuguez degenerado Ruy Gomes da Silva, 
que Filippe II de Hespanba tez principe de Ebo- 
li. A pedido d'este tal principe deu o rei easte- 
lhano o titulo de villa á aldeia de Ulme, em 
15914. A villa é muito fertil em todos os generos 
agricolas de paiz, o cria muito gado o coltaeias. 
E' tambem abundante de peixe, do rio Alpiarça 
o do Tejo, que lhe fica perto, ao N. Pertence å 
1.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 2, com 
a séde em Lisboa. 

Ulmeira. Pov. na freg, do Santissimo Nomo de 
Jesus, de Odivellas, eone. de Loures, distr. de 
Lisboa. 

Ulmeiro Pov. na freg. de Santa Catharina da 
Serra, conc. e distr. de Leiria. 

Ulmera. Pov. da regedoria do reino do Mon 
tacl, na ilha de Timor, na Oceania. 

Ulombe. Pov. da 5.º div. (Lutete) de cone. 
de Pungo Andongo, distr. de Loauda, prov d'An 
gola, Africa Oceidental. 

Ulongo. Pov. do sobado de Futila, no conc. 
de S. Salvador e distr, do Couge, prov. d'Angola, 
Africa Oceidental, 

Dlopoto. Pov. do sobado de Dala ou Ulopeto, 
na d.º div. do conc. de Cacouda, distr. de Ben- 
guella, prov. d'Angola, Africa Occidental. || Pov. 
na circumscripção militar de Sanguem, no con- 
celho e commaudo de mesmo nome, districto de 
Gôa, na Índia. 

Ulrich (João Henrique). Cavaleiro da ordem 
de Christo o commendador da ordem hespanhola 
de Izabel a Catholica, vice-governador da Com- 
panhia do Credito Predial, ete. N. no Rio de Ja 
nciro a 22 de novembro de 1451, fal. em Lisboa 
a 19 de janeiro de 1895. Era filho de commenda- 
dor João Henrique Ulrich, e de sua mulher D. 
Maria Luiza de Sá Ulrich. Vindo para Lisboa, 
seguiu o curso do Lyecu Nacional, e depois o 
curso preparatorio dos officiaes dc artilharia na 
Escola Polytechuica, quo não pôde concluir por 
ter adeceido gravemente; contudo, u'esta escola 
obteve o premio na cadeira do chimica mincral, 
e distiveção uas de algebra transcendente, geome 
tria analytica, chimica analytica, etc., com o que 
provon a sua assidna applicação. Percorreu em 


Duo 


principaes paizes da Europa, e visiteu o Brazil. 
Estando casualmente no Funchal, de passagem 
duranto csta viagem, escreveu e publicou: Duas 
palavras aos leitores das «Farpas,» de dezembro 
de 1872. Em 1882 recebeu a nomeação de vice- 
consul do Brazil, e a imprensa lishonense, men- 
cienando e despacho do governo imperial, elogiou 
as qualidades e o merito do agraciade, que pas- 
sado algum tempo sollicitou, e lhe foi concedida, 
a exoneração de taes funeções. Estabelecendo a 
sua residencia em Portugal, patria de seu pae, 
dedicou se então ao commercio, sem descurar, po- 
rém, os estudos litterarios e scientificos, para que 
tinha decidida vecação. Foi direetor da Compa- 
nhia de Minas de Santa Eufemia, secretario, o 
depois dircetor-thesoureiro da Sociedade de Geo- 
graphia, de que fôra um dos fundadores, director 
da Companhia Nacional de Tabacos, secretario 
das Casas de Asylo da Infancia Desvalida; vice- 
governader da Companhia de Credito Predial, 
cargo que exercia quando falleceu. A pedido do 
editor Antonio Maria Pereira, traduziu o Tratado 
do jogo do bilhar, o qual se publicou eom as suas 
iniciaos. Collaborou na Revista de Portugal e 
Brazil. Para o Diccionario Popular, dirigido por 
Pinheiro Chagas, tambem escreveu alguas arti- 
gos. São filhos de João Henrique Ulrich os srs. 
Fernando Ennes Ulricb, João Henrique Ulrich, 
advogado e vice-governader do Banco Nacional 
Ultramarino, e o dr. Ruy Ennes Ulrich, a quem 
se refere o artigo seguinte. 

Ulrich /Ruy Ennes). Doutor em direito pela 
Universidade de Coimbra. Lente na mesma Uni- 
versidade, de que pediu a sua exoneração em fina 
de 1910. Vogal eleite peles juristas para a Junta 
do Credite Publico Nasceu em Lisboa, freguezia 
des Martyres, a 20 de abril de 1833. E' filho de 
João Henrique Ulrich, (V. este nome), e de D. 
Maria Christina de Orta Enues Ulrich, natural 
de Lisboa e falleeida na mesma eidado. Casou a 
22 de abril de 1907 na freguezia de Santos-o Ve- 
lho com D. Genoveva de Lima Mayer Ulrieh, na- 
tural da freguezia da Lapa, filha de Carlos de 
Lima Mayer,-natural e fallecido em Lisboa, e de 
D. Amelia Veiga de Araujo Mayer, natural da 
mesma cidade. Cursando distinctamente a Uni- 
versidade, onde se matriculou no anno lective de 
1899.1900, deutcrou-se em 1905, sendo nomeado 
lente em seguida, logar que desempenheu eom o 
maier brilho, como se comprova pelas lições pu- 
blicadas. Em 21 do agesto de 1911 foi eleito pe- 
los juristas primeiro vogal substituto para a Jun- 
ta de Credito Publico ne triennio de 1911.1914, 
sendo chamado a substituir um vogal effeetivo da 
mesma Junta em 7 de setembro, servindo até 5 do 
uovembro seguinte. Chamado novamente, em 25 
do mesno mez, ficou até 6 de janeiro de 1912. Des 
seus trabalhos uuiversitarios estão publicados os 
seguintes: Theses ex universo jure, Coimbra, 1906; 
Sciencia e administração colonial, vol.I— Introduc 
ção, Coimbra, 1908, (Lições em 1907 1908); Poli- 
tica colonial, Coimbra, 1909. (Lições em 1908- 
1909); Estudos de economia social: Vol. I— Crises 
economicas portuguezas, Coimbra, 1902; vol. 11: 
Legislação operaria portugueza, Coimbra, 1906, 
(Disscrtação para a licenciatura,; Estudo sobre 
a condição legal das ordens e congregações religio 
sas em Portugal, Coimbra, 1905 (Dissertação pa- 
ra a 13º cadeira); Da bolsa e suas operações, 
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Coimbra, 1905, (Dissertação inaugural); Do re | 
porte no direito commercial portuguez, Coimbra, | 
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Uagulla Pov. da 4.º div. do cone. de Zouza, 
do Golungo, no distr. de Loauda, prov. d'Angola, 


1906, (Dissertação de coneurso ; Economia Colo- | Africa Qecidental. 


nial, lições feitas ao curso do 4.º anao juridico 
no anno de 1909 1910, vol. I, Coimbra, 1910. No 
Boletim da Sociodade de Geographia de Lisboa, 
publicou na 29.3 serio —1911]—um importante tra- 
balho intitulado Regimen monetario colonial. No 
pouco tempo em que permaneceu na Junta do 
Credito Publico redigiu varias Consultas, achau- 
do-se publicadas duas das mais importantes: Con- 
sulta de 30 de dezembro de 1911 sobre Dotação da 
Divida Interna e Consulta de 6 de janeiro de 1912 
sobre a Divida Inscrita, Lisboa, 1913. 

Ultima Terra. Pov. do sobado e cone. de 
Cabinda, na delegação do Chiavala, distr. do 
Congo, prov. d'Angola, Africa Oceidental. 

Ultra Machado (Alberto Telles = Bacharel 
formado em direito pela Universidade do Coim 
bra, chefe da repartição da direeção geral dos 
negocios ceclesiasticos, professor do lyceu, socio 
correspondente da Academia Real das Scieneias. 
E' natural da ilha Terceira. Escreveu: Contos 
açorianos. D. Afonso VI, fragmento, Angra 
do Heroismo, 1857; Rimas, Coimbra, 1863; Lord 
Byron em Portugal, Lisboa, 1879. Tem collabo- 
rado no Occidente, Archivo Pittoresco e Esmeral- 
da Atlantica, traduziu do inglez, firmando os seus 
artigos, com o nome de Alberto Teles uns li- 
vros que fôram distribuidos gratuitamento pe- 
lo ar. Julio do Andrade ás cscolas. V. Andrade 
(Julio de). 

Umbigo. V. Armadura. 

Umboma. Pov. e freg.e conc, de Santo Anto- 
nio do Zaire, distr. do Congo, prov. de Angola, 
Africa Oceidental. 

Umborcut. Aldeia pertencente ádivisão Etly- 
Pahw, ao norte do rio Sandalealo, no concelho, 
de Nagar-Avely, distrieto de Damão, na Ludia. 

Umbria. Povoações nas freguezias: S. Romão, 
de Alferce, eonc. de Monchique, distr. de Faro. 
| Santa Catharina da Fonte do Bispo, cone. de 
Tavira, do mesmo districto. 

Umpanzo. Pov. da 3.º div. do conc. do Alto 
Dande, no distr. de Loanda, prov. d'Angola, Afri 
ca Occidedtal. 

t pmungo. Pov. da freg. é conc. de Santo An- 
tonio do Zaire, no distr. do Congo, prov. de An- 
gola, Africa Oceidental. 

Umthô. Pov. do sonado e cone. de Cabinda, na 
regedoria do Sócea, distr. do Congo, prov. d'An 
gola, Africa Occidental. 

Umvuma. Pov. do sobado do Congo alla, no 
cone. de Santo Antonio do Zaire, distr. do Cou- 
go. prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Uncollo. Fov. da freg. e conc. de Santo Anto- 
nio do Zaire, no distr. do Congo, prov. d'Angola, 
Africa Uecidental. 

Undanga. Pov. do sobado do Quimbuebué, na 
7.º div. do conc. de Caconda, distr. do Benguella, 
prov. d'Angola, Africa Uceidental. 

Undorna. Aldeia da regedoria de Maleornéro, 
i conc. de Quepém, distrieto de Gôa, na In 

ia. 

Unga. Pov. do sobado de Lué, no conc. de S. 
Salvador, distr do Congo, prov. d'Angola, Africa 
Uecidental, 

Ungoio Ancanga. Pov. da freg. e cone. de 
Santo Antonio do Zaire, distr. do Congo, prov. 
d'Angola, Africa Oceideutal. 


Unhaca. V. Inhaca. 

Unhaes. Rio do distr. de Coimbra. N. na serra 
de Açôr, a 10 k. ao E de Fajão, corre para SO 
descrevendo varias curvas, passa ao N é ao NO 
da Pampilhosa, a 4 k ao S de Alváros, e vae 
desaguar no rio Zezere, depois de 50 k. de cur- 
80. 

Unhaes da Serra. Pov. e freg de Santo Alci- 
xo, da prov. da Beira Baixa, conc. e com. da Co- 
vilhã, distr. de Castello Branco, bisp. da Guar- 
da; 333 fog. e 1:508 hab. Tem escolas d'ambos os 
sexos, est. post., hoteis, fabrieas de lanificios, so- 
ciedades de recreio: Casino Estrella, Parque, 
Philarmonica Estrella. Está situada n'um valle 
cercado de aleautilada serrania, na margem de 
um pequeno affluente do rio Paúl, na estrada da 
Covilhã a Alvõeo da Sorra, a 23 k. da séde do 
conc. À terra é muito abundante, sobretudo em 
milho, batatas c castanhas. À 20 m. da pov., pa- 
recendo dimanar da mesma origem, commun 
tambem ás Caldas de Manteigas, surgem cm di- 
versos pontos nascentes de agua thermal, das 
quaes duas, a dos Banhos e a da Fonte de Corti- 
ço, para uso interno, são as mais importantes. 
Distam entro si uns 15 m. Aquella foi aprovei. 
tada para um pequeno estabelecimento balncar, 
regularmente concorrido, de aspecto exterior si- 
milhante a uma ermida. Actualmente é uma casa 
de eonstrueção moderna, sondo as aguas explo- 
radas pela camara municipal da Covilhã. A ten- 
peratura é de 13.º, podendo elevar-se artificial- 
mente. Ha tres classes de banhos, tendo facul- 
tativo na epoca baluear. O sitio é muito pitto- 
reseo e muito afamado pelos seus bons ares. O 
estabelecimento balnear tem divisões de quartos 
muito confortaveis, banheiras de louça e de zinco, 
apparelhos para duches, banhos de chuva, etc. 
As aguas fôram analysadas em 1881 por Leonar- 
do Torres e Augusto Medina. Mais tarde fôram 
tambem analvsadas por Emilio Dias. São muito 
recommendadas e proveitosas no tratamento das 
doenças de pelle. Descobriu-se ha pouco uma nas- 
cente de agua ferrea. Bibliographia: Aguas mi- 
neraes, Beira Baixa, por A. J. dos Santos, na 
Galeria Medica do Porto, 1845; Resoluções do Con 
selho de Estado, por José Silvestre Ribeiro, tomo 
IX, pag. 225; Expedição scientifica à serra da 
Estrella em 1t81, Sub-secção de hydrologia minero- 
medicinal, relatorios dos srs. Leonardo Torres e 
Jacinto Augusto Medina, publicação da Socieda- 
dede Geographia de Lisboa; Lisboa, 1883. Unhaes 
da Serra pertence á 2.” div. mil. e ao distr. de 
reerut. e res. n.º 2), com a sédo em Castello 
Braneo. 

Unhaes o Velho. Pov. e freg. de S. Matheus, 
da prov. do Douro, cone. e com. da Pampilhosa, 
distr. e bisp. de Coimbra; 157 fog. c “10 hab. 
Tem ese. do sexo mase., correio com sorviço de 
posta rural, e uma fabrica de velas de cêra. Está 
situada nas naecentes do rio Unhaes, a 20 k. da 
séde do conc. Pertence à 5.º div. mil. c ao distr. 
de reerut. e res. n.º 23, com a séde em Coim- 
bra. 

Unhão (Fernão Telles de Menezes, 1.º conde de). 
Era o 4.º seuhor da villa de Unhão, de Gestaço, 
da honra da villa de Meinedo, que hoje é apenas 
uma aldeia, e d'outras muitas terras. Era filho 2.º 
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de Ayres Gomes da Silva, 3.º sonhor de Vagos, 
e de sua mulher, 1). Brites de Meuezes, da qual 
tomou o appellido; mas a sua varonia é a dos Sil- 
vas, de Vagos, cm cuja casa andava, desde 25 de 
junho de 1394, o senhorio de Unhão. Descendia 
de D. Gonçalo Gomes, rico-homem do tempo de 
D. Affonso Henriques, e de sua mulher D. Leo- 
nor Gonçalves Coutinho. O titulo de conde de 
Unhão foi creado por Filippe IV dc IHespanha 
e III de Portugal, em 7 de junho do anno de 1630, 

Uahão (Fernão Telles de Menezes e Castro, 3º 
conde de). Commendador de Ourique, do conselho 
de el rei, 11.º senhor da villa de Unbão, e de to- 
da a casa de seus paes, os 2. condes do msemo 
titulo (V. adeante). Falleceu a 30 de agosto de 
1687. Casou com D. Maria de Lencastre, aia de 
D. João V c dos iufantes seus irmãos, e depois 
camareira mór da rainha I). Maria Anna d'Aus 
tria. Esta senhora, quando enviuvou, foi elevada 
a marqueza de Unhão. Fal. em 19 de outubro de 
1789, com 83 anuos de edade, e 49 de serviço no 
paço. Era filha do 4.º conde de Santa Cruz, D. 
Martinho Mascarenhas, o de sua mulher D. Ju- 
lianna de Lencastre, filha de D. Manrique da Sil. 
va, 1.º marquez de Gouveia, 5.º conde de Porta- 
legre, mordomo -mór de D. João IV, e de sua mu- 
lher, D. Maria de Lencastre 

Unhão (1). João Xavier Telles de Menezes e 
Castro, 5.º conde de). Era o 13.º seuhor da villa 
de Unhão, e de toda a casa de seus paes, os 4.ºº 
condes do mesmo titulo (V. adeante). N. a 13 de 
janeiro de 1703, sendo seu padrinho de baptismo 
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Unhão (D. liodrigo Xavier Telles de Castro e 
Silveira, 6.º conde de). Foi o 14.º senhor de Unhão, 
herdaudo não só a casa de seu pas, o 5.º conde 
do mesmo titulo, mas tambem a de sua mão, pe- 
lo que ficou sendo coude de Unhão e da Vidi- 
gueira, marquez de Niza (V. este titulo), senhor 
do almirantado do mar da India, e dos morgados 
de Boquilobo, de S. Matheus, de Santo Eutropio, 
da Foz; e dos casaes de Niza, Cascaes, Unhão, 
Castanheira e Castro Daire. D'esta maneira se 
reuniram, u'um só individuo, o marquezado de 
Niza,e os condados de Unnão e Vidigueira. O 
brazão d'estes nobres fidalgos é o dos Gamas, 
tambem usado pelos condes da Vidigueira, e mar- 
quezes de Niza, já descripto no vol. V do Portu - 
gal, a pag. 69. A filha do ultimo marquez de Ni 
za, D. Eugenia Telles da Gama, foi dama cama- 
rista da raioba D. Maria Pia, c por occasião do 
centenario da Índia, em 1838, foi agraciada com 
o titulo de marqueza de Unhão. 

Unhão (Ruy Telles de Menezes e Castro, 2.º 
conde de). Commendador de Alcaçova de Santa- 
rem, 10.º senbor de Unhão e do conselho d'cl-rei, 
etc. Era filho do 1.º conde do mesmo titulo, e fal. 
em 1671. Casou duas vezes: a 1.º com D. Julian 
na Maria Maxima de Faro, duqueza viuva de Ca- 
minha, 4 * senhora do condado de Faro, fallecida 
a 22 de março de 1651, Era filha e herdeira de 
D. Diniz, 2.º conde de Faro, e de rua mulher, 
D. Magdalena de Lencastre, filha de D. Alvaro, 
3.º duque de Aveiro. Em segundas nupcias casou 
com D. Julianna Luiza de Lencastre, filha de seu 


o principe D. João, depois D. João V. Foi coro | primo D. Rodrigo de Lencastre, commendador 
ucl do regimento de iufantaria de Lagos, quan- | de Coruche, e de sua mulher, D. Ignez de Noro- 
do seu pae era governador e capitão-gencral do | nha, filha dos 3.” condes de Aveiras. 


Algarve, passando mais tarde, no mesmo posto, 
para o regimento de Cascaes. Em 1750 foi feito 


deputado da Juuta dos Tres Estados, e no mes | do Porto; 136 fog. e 529 


mo anno nomeado gentil homem da camara de D. 
João V. Em 1751 teve a pronução de general de 
batalha, e de goveruador das armas da Beira. Em 
1752 foi como embaixador á côrte de Madrid. Ca 
sou, a 28 de agosto de 1741, com D. Maria José 
da Gama, marqueza de Niza. 


Unhão (D. Rodrigo Xavier Telles de Menezes 


Castro e Silveira, 4.º conde de). Foi o 12º senhor- 


da villa de Unhão, e de toda a casa de seus paes, 
0578, condes de Unhão, que era uma das mais 
ricas casas de Portugal, no scu tempo, pois, além 


do seuliorio do concelho e honra de Unhão, cram 


tambem senhores dos coucelhos e honras de Ce- | 


pães, Gestaçô, Meinedo e Ribeiia de Soaz; e dos 
coutos de Parada de Bouro e Pouzella; c das 
commendas de Ourique, da ordem de S. Thiago; 
Santa Maria d'Alcaçova, de Santarem; Nossa Se- 
nhora de Souzel; Santa Maria, de Pernes; Arru 
da dos Pizões, c Azoia, da ordem de Aviz; de S. 
Matheus, de Soure; c dos Casaca, uo termo de 
Cintra, da ordem de Christo. Foi coronel de um 
regimento de ordenanças da côrte, do conselho 
de guerra c védor da fazenda, da repartição do 
reino, geutil-homnem da camara de D. João V; de- 
putado da Junta dos Tres Estados, cujo logar 
serviu longos anuos, governador e capitão gene 
ral do Algarve. Casou a 29 de janeiro de 170), 
com D, Victoria do Tavora, filha de Miguel Car 
los du Tavora, 2.º conde de S. Vicente, e de aua 
mulher, D. Maria Caetana da Cunha, filha e her- 
deira de João Nunes da Cunha, 1.º conde de S. 
Vicente. 


art 


Unhão. Pov. e freg. do Salvador, da prov. do 
Douro, couc. o com. de Felgueiras, distr. e bisp. 
ab. Tem correio com 
serviço de posta rural, hospital, pharmacia, esco- 
las de ambos os sexos, e uma suciedade de re- 
creio: Grupo Musical de Unhão. E' pov. muito 
antiga, foi villa e séde d'um cone. do seu nome. 
El-rei D. Manuel I lhe deu foral, em Lisboa, a 
20 de março de 1515. A terra é fertilem cereaes, 
fructa, vinho verde, liuho, etc. Cria muito gado 
de toda a qualidade, e o rio Sousa, que lhe pas- 
sa proximo, a fornece de algum peixe miudo. Os 
condes de Unhão, como senhores donatarios d'es- 
ta villa, nomeavam todas as justiças e tinham uin 
escrivão privativo, para instituições de prazos, 
cxecuções c penhoras, por dividas à casa. O cou- 
cclho de Unhão tinba 10 freguezias. Os seus 
paços do concelho deixaram de existir ba muitos 
annos, e d'elles já não ha o menor vestigio. 
Unhão pertence á 6.º div. mil. e ao distr. de 
recrut. e res. n.° 20, com a séde em Amaran- 
tel 

Unhos Pov. e freg. de S. Silvestre, da prov. 
da Extremadura, conc. de Loures, com., distr. e 
patriarc. de Lisboa; 113 fog. e499 hab. Tem esc. 
do sexo fem., cst. post. e uma fabrica de lanifi- 
cios. Está situada a 3 k. da margem direita do 
rio Tejo e a 10 da séde do cone. Segundo o Ca- 
talogo dos bispos de Lisboa do arcebispo D. Ro 
drigo da Cunha, esta egreja foi fundada em 1277, 
pelo bispo D. Matheus. Dizem, porém, que no 
cartorio da egreja ha um documento, pelo qual 
consta que ella já existia em 1257. O que parece 
estar averiguado é que a egreja já existia cm 
1259, quando I). Matheus foi feito bispo, e que 
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1277 seja a data em que este bispo a clevou a | Povoações nas freguezias: N. Podro, de Jarmel- 


matriz de uma freg. quo então creou. A pov. e8- 
tå situada em terreno pouco accidentado, junto 
ao rio Fricllas, ou de Sacavem, que a réga e 
fertilisa. Pertence à 1.º div. mil. e ao distr. 
fa reerut. e res. n.º 5, com a séde em Lis- 
oa. 

Universidade. V. Coimbra. 

Uno Ilhota do archipelago do Bijagoz, na Gui 
né, Africa Oceidental. E' a mais cecidental do ar- 
chipelago. 

Unssadi. Pov. da freg. e conc. de Santo An- 
tonio do Zaire, no distr. do Congo, prov. d'Ango- 
la, Africa Oecidental. 

Urbão. Pov. na freg. de Santa Maria, de Ta 
rouquella, cone. de Sinfães, distr. do Vizeu. 

Urgal. Pov. na freg. do Santo André, de 
Souzello, cone. de Sinfães, distr. de Vizeu. 

Uply-Pahw. Denominação dada å divisão do 
concelho de Nagar-Avely, ao sul do rio Sandal- 
calo, no distrieto de Damão, na Índia. 

Urgeira (Bento Leite Ribeiro e Silva, 2º ba 
rão de). Fidalgo cavalleiro da Casa Baal. N. em 
Valença, sendo filho dos 1.º* barões do mesmo ti- 
tulo. (V. o artigo seguinte). Casou a 22 de feve- 
reiro de 1875 cem D. Maria Izabel Teixeira Lei- 
te Ribeiro, filha de Marcos José Teixeira, e de 
sua mulher D. Adelaide Izabel Julia Teixeira, 
filha do 2.º barão do Vallado, Raymundo Correia 
Pinto Tameirão, e de sua mulher, D. Izabel Ju- 
lia Teixeira Pinto Basto. Fci-lhe renovado o 
me de barão, por decreto de 17 de abril de 

Urgeira (Manuel Leite Ribeiro e Silva, 1° 
barão dej. Fidalgo cavalleiro da Casa Real, com- 
mendador da ordem de Nossa Senhora da Con 
ecição de Villa Viçosa, e da ordem hespa- 
nhola de Carlos Itl; gran-cruz de Izabel a Ca- 
tholica, tambem de Hespanha; deputado em duas 
legislaturas; rico proprietario, ete. N. em Va- 
lença, e fal. a 4 de fevereiro de 1883. Pertencia 
á distincta familia dos Cerijinhas. Possuia uma 
importante quinta na aldeia de Urgeira, quo lhe 
deu o titulo. N'esta quinta ensaiou a cultura da 
beterraba com magnificos resultados. O titulo 
a concedido por decreto de 4 de janeiro de 

Urgeira. Pov. na freg. de Nossa Senhora dos 
Anjos e conc. de Valença, distr. de Vianna do 
Castello. 

Urgeiro. Pov. na freg. de S. Domingos, de Ja- 
neiro de Baixo, cone. da Pampilhosa, distr. de 
Coimbra. - 

Urgezes. Pov. o treg. de Santo Estevão, da 
prov. do Minho, conc. o com. de Guimarães, dis 
tr. e arceb. de Braga; 208 fog. e 914 hab. Tem 
ese. do soxo fem. o uma fabrica de luz electrica. 
Dista 2 k. da séde do cone. Pertence 4 6.º div. 
mil. o ao distr. de recrut. e res. n.º 20, com a sé- 
do em Amarante. 

Urguelra. Pov. e freg. de Santo Antonio, da 
prov. da Beira Baixa, conc. e com. de Sabugal, 
distr. c bisp. da Guarda; 132 fog.e 759 hab. Tem 
esc. do sexo mase. c est. post. Está situada na 
estrada de Sabugal a Sortelha, a 4 k. da séde do 
conc. Tambem é conhecida pela denominação de 
Aldeia de Santo Antonio. E' pouco fertil; cria ga- 
do de toda a qualidade, e tem caça grossa e miu- 
da. Ea) 2.º div. mil. o ao distr. de recrut. 
e res. n.º 21, com a séde em Castello Branco. || 


' lo, conc. e distr. da Guarda. || S. Martinho, de 
Macieira d'Alcobã, conc. de Agucda, distr. do 
Aveiro. || S. Martinho da Cortiça, conc. de Arga- 
nil, distr. de Coimbra. || N. S.º da Purificação, de 
Pena Verde, conc. de Aguiar da Beira, distr. da 
Guarda. || S. Thiago, de Valladares cone. de Baião, 
distr. do Porto. 

Urjal. Povoações nas freguezias: Santa Eula- 
lia, do Gondar, conc. de V. N. da Cerveira, dis- 
tr. de Vianna do Castello. || S. Julião, do Lage, 
conc. de Villa Yerdo, distr. de Braga. 

Urjariça. Povoações nas freguezias: N. S.º da 
Conceição, d'Alvorge, conc. d'Ancião, distr. de 
Leiria || Santa Maria do Castello e conc. de Tor- 
res Vedras, distr. de Lisboa. 

Urmal. Pov. da freg de N S.' da Purificação, 
de Montelavar, conc. de Cintra, distr. de Lis- 
boa. 

Urmar. Pov. na trog. de N. S.º da Purifica- 
ção, de Samuel, conc. de Soure, distr. de Coim- 
bra. 

Urmeira. Povoações nas freguczias: S. João 
Baptista, do Lumiar, 3.º bairro de Lisboa. || San- 
tissimo Nome dc Jesus, d'Odivellas, conc. de Lou- 
res, distr. de Lisboa. 

Urmeiro. Pov. na freg. de Sauta Catharina da 
Serra, conc. e distr. de Leiria. 

Urgneira. Pov. na freg. de N. S.* da Purifica- 
ção, de Olival, conc. de V. N. d'Ourem, distr. de 
Santarem. 

Urra. Pov. e treg. de S. Thiago, da prov. do 
Alemtejo, conc., com., distr. e bisp. de Portale - 
gre; 1:510 fog. e 6:405 hab. Tem csc. do sexo 
fem. e est. post. Está situada a 3 k. da margem 
direita do rio Caia ou Caiolla, na estrada de Por- 
talegre a Arronches, a 8 k. da séde do conce. Es- 
ta treg., para effeitos civis, está auncrada á da 
Sé. A terra é fertil cm cereaes; tem muitos c 
grandes montados, que criam muitas varas do 
porcos. Cria muito gado. Antigamente tinha juiz 
de vintena, feito pela camara de Portalegre. 
Pertence 4 4.º div. mil. e ao distr dc recrut. e 
res. n.º 22, com a séde em Abrantes. 

Urraca (D ). Rainha de Portugal, mulher de 
D. Affonso lI. Era tilba de D. Affonso IX, de 
Castella. e irmã da rainha de França D. Branca, 
mãe de S. Luiz Casou com D. Affonso, herdeiro 
do throno de Portugal, ainda em vida de D. San- 
cho I, em 1209, e fal. em Coimbra a 30 de no- 
vembro de 1220. Este casamento deu origem ás 
luctas travadas entre D. Sancho Loo bispo do 
Porto D. Martinho Rodrigues. Quando D. Affon- 
so e sua mulher passaram pouco tempo depois de 
casados por esta cidade, aquelle prelado recusou - 
se a recebel-os proeissionalmente, allegando que 
eram parontes. Era um pretexto a que o bispo 
se 8occorria, porquo o chefe da egreja havia au- 
torisado o casamento e, portanto, sobre a sua lc» 
galidade não podiam existir duvidas. D. Marti- 
nho, porém, era teimoso e iraseivel, e essc feitio 
do seu caracter custou lhe bem amargos dissabo- 
res. (V. Rodrigues, D. Martinho). D. Urraca te. 
ve 4 filhos, 2 dos quaes reinaram, D. Sancho II 
e D. Affonso LII (V. estes nomes). Felizmente pa- 
ra ella, não tevo de sofrer com as luetas que de- 
ram em resultado a deposição dc D. Sancho lI o 
a aeclamação de seu irmão, porque falleceu 3 an- 
nos antes do scu marido. D. Urraca nunca sc in- 
trometteu nos negocios politicos, cuidando ape- 
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uas da educação dos filhos e dos negocios iuter 
nos da sua casa. Foi sepultada do mosteiro d'Al- 
cobaça. 

Urraca (D.). Iufanta de Portugal, filha do 
conde D. Ionrique, e de sua mulher a infanta- 
raiuha D. Thercza. N. em Guimarães, sondo mais 
velha que D. Affonso Henriques. Casou com Ber- 
nardo Peres de Trava, irmão de Fernão Peres 
do Trava, que foi amante de sua mãe. 

Urraca (D) Infanta de Portugal. N.a 1118, e 
fal.a 16 de novembro de 1171. Era filha de D. 
Affonso Henriques. Casou em 1165 com D. Fer- 
uando II, rei do Leão. Este casamento não impe- 
diu D. Affonso Henriques de fazer guerra ao gen- 
ro, em que foi infeliz, porque n'ella lhe succedeu 
o grande desastre de Badajoz. D. Fernando portou- 
se generosamente com o seu sogro, mas em 1171, 
com o pretexto de pareutesco, pretexto vulgar 
n'esse tompo, divorciou-se. 

Urraca (D.). Filha bastarda de D. Sancho I, 
e por isso conhecida pelo nome de Urraca San- 
ches. Sua mãe chamava-se D. Maria Annes. Casou 
com um neto de Egas Moniz, e foi testamenteira 
da infanta D. Mafalda. 

Urraca (D.). Filha bastarda de D. Affonso 
It, que casou com D. Pedro Aunes, fronteiro da 
provincia de Traz os Montes. Com o mesmo nome 
houve outra filha illegitima do referido monarcha, 
a qual viveu no convento de Lorvão, onde fal. a 
4 de novembro do 1281. 

Urraca. Povoações uas freguez'as: S. Fran- 
cisco d'Assis, d' Amieira, cone. d'Oleiros, distr. de 


Castello Branco || N S.* do Monte, de Caparica, | cola. 


cone. d'Almada, distr. de Lisboa. 
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Torre de Moncorvo. Ha aqui ninas de chumbo, 
estanho, enxôfre, terro e carvão, mas nenhuma 
tem sido explorada No sitio chamado da Ferra- 
ria, ha vestigios de antiga lavra de minas, é uma 
nasconte de aguas ferreas, que parece não terem 
sido ainda analysadas, mas que dizom haver pes- 
soas que teem tirado bom resultado no tratamen- 
to de doenças do estomago. O terreno da pov. é 
fertil em cereacs, vinho, azeite, fructas, princi- 
palmente amendoas, e outros generos agricolas. 
Tambem eria gado, ds toda a qualidade, o nos sous 
montes ha abundancia de caça. Pertence 4 5.º 
div. mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 10, com 
a séde em Mirandella. 

Urrôs. Pov. e treg. de Santa Maria Magdale 
na, da prov. de Traz-os-Montes, conc. e com. de 
Mogadouro, distr. e bisp. de Bragança; 195 fog. 
e 802 hab. Tem escolas d'ambos os sexos, e est. 
post. Está situada nas proximidades da margem 
direita do rio Douro, na estrada da Bemposta a 
Miranda, a 20 k. da séde do conc. E’ fertil em 
cereaes, cria gado e tem caça. Pertence á 6.º div. 
mil. e ao distr. de recrut. e res. 0.º 10, com a sé- 
de em Mirandella. 

Urval. Pov. na freg. de Santo Adrião, de Co- 
ver, conc. de Santa Martha de Penaguião, distr. 
de Villa Real. A 

Urzal. Pov. na freg. de N. 8.º do O' do Porte, 
de Reguengo da Carvoeira, conc. de Mafra, dis- 
tr. de Lisboa. 

Urzão. Pov. do conc. de Sanquelim, Novas Con- 
quistas, no distr. o arceb. de Gôa, India. Tem es- 


Urzelhe. Pov. na freg. do Espirito Santo, de 


Urraes Pov. na freg. de S. Mamede, de Ce | Lamas, conce. de Miranda do Corvo, distr. de Coim- 


pães, cone. de Fafe, distr. de Braga. 

Urrô. Pov. e freg. de S. Miguel, da prov. do 
Douro, cone. e com. de Arouca, distr. d'Aveiro, 
bisp. do Porto; 68 fog. e 841 hab. Tem esc. do 
sexo masc. Está situada a 1 k. da margem di- 
reita do rio Pedoude, e a 7 da séde do cone. O 
antigo nome d'esta freg. era Valle de Arouca. A 
egreja era muito antiga e de architectura gothi- 
ca. A terra é fertilissima em todos os generos 
agricolas do paiz, e eria muito gado. Nos seus 
montos ha abundancia de caça, eo rio Arda, que 
atravessa a freg., lhe fornece algum peixe miudo. 
Do mar, que lhe fica a 40 k. a O, lhe vem bas 
tante peixe fresco e salgado. Pertence à 3.º div. 
mil. e ao distr de recrnt. e res. n.º 6, com a séde 
no Porto. || Pov. e freg. de S. Miguel, da prov. do 
Douro, conc. o com. de Penafiel, distr. e bisp. do 
Porto; 71 fog. e 302 hab. Está situada a 6 k da 
séde do couc. o perto dorio Sousa. A terra é fer- 
til; eria gado, tem caça, e algum peixe miudo 
que lhe vem do citado rio. || Pov. na freg. de San. 
to André, de Villa Boa de Quires, cone. de Mar- 
co de Canavezes, distr. do Porto. 

Urros. Pov. e freg. de S. Bartholomen, da 
prov. de Traz-os Montes, cone. o com. da Torre 
de Moncorvo, distr e bisp. de Bragança; 325 fog. 
c 1:217 hab. Tem escolas de ambos os sexos, est. 
post. © uma feira no 1.º domingo de cada mez. 
Está situada u'um alto, a 2 k da margem direita 
do rio Douro, o a 13 da sêde do cone. A pov. é 
antiquissima, e já existia no tempo dos romanos, 
mas Ignora-sc o nome que tinha n'essa epoca, no 
que ha duvidas e contestações. Esta freg. tinha 
tôro de villa nos prineipios da monarchia, mas 
não teve nunca foral proprio, regendo-se pelo da 
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Urzelina. Ilha de S. Jorge, Açõres; pov. o 
freg. de S. Matheus, no conc. de Velas, com. da 
ilha de S. Jorge, distr. e bisp. de Angra do He- 
roismo; 315 fog. e 1:173 hab. Tem escolas d'am - 
bos os sexos, est. post., medico e pharmacia. Dis- 
ta 10 k. da séde do cone. Pertence ao commando 
mil. dos Açõres e ao distr. de rcerut. e res. n.º 
25, com a séde em Angra do Heroismo. 

Usagem V. Costumagem. 

Usgão. Regedoria do concelho de Sanquelim, 
districto de Gôa, na India, comprehendendo a po- 
voação de Gaugém. 

Usque (Samuel). Judeu, naseido em Lisboa, e 
que floresceu no seculo xv1. Era filho de Salomão 
Usque, que nascera tambem em Lisboa, no anno 
de 1507,e por causa das perseguições da Inqui 
sição, foi para Italia, com os seus dois filhos, Sa- 
muel o Abrahão, é vivou om Voneza e em Aneo- 
na. Abrahão Usque toruou-so muito conhecido 
pela typographia que estabeleceu em Ferrara, o 
onde Samuel imprimiu no anno de 1553 a Conso- 
lação ás tribua de Israel, obra tendente a robus- 
tecer as crenças judaicas, o que se compõe de 3 
dialogos em que são interlocutores o patriarcha 
Jacob o os prophetas Nahum e Zacharias. O pri 
meiro dialogo trata das tribulações dos judeus até 
à destruição do primeiro templo; o segundo das 
suas tribulações até á destruição do segundo tem- 
plo; o tereciro daa subsequentes. A obra é dedi- 
cada a D. Gracia Nasci, o foi reimpressa em 
Amsterdam. Esta obra, como é de imaginar, foi 
proscripta, assim que appareccu, pelas inguisi- 
ções de Portugal e Hespanha, e incluida em to- 
dos os Indicos E xpurgatorios «0 livro de Usque, 
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ve uma exccllente edição da Consolação, é, pelos 
subsídios historicos que fornece e pelo seu eara- 
eter linguistico e litterario do mais zlto valor, 
tendo inteiro jus a ser conhecido o divulgado. 
Não é uma obra de mero caracter regional que 
pudesse interessar sómente aos que ainda hoje 
professam a crença judaica, não é tambem uma 
obra que venha satisfazer, apenas, qualquer exo- 
tismo ou curiosidade litteraria. Us entendidos 
poderão dizer se não encontrám em muitas das 
suas paginas o sabor bucolico que fez a for- 
tuna dos melhores trechos de Rodrigues Lobo. 
Nós, pelo menos, assim o pensamos, e porque de 
isso estamos convencidos, é que nos resolvemos a 
publicar esta nova edição.» Essa edição é de 1906 
e publicada em Coimbra, pelo editor Francisco 
França Amado. 

Usseira. Povoações nas freguezias: N. S.º das 
Mercês, de Carvalhal Bemfeito, cone. de Caldas 
da Rainha, distr. de Liria. || S. Pedro e conce. de 
Obidos, do mesmo districto. 

Ustém. Aldeia da cireumseripção militar de 
Coddal, na provincia do Satary, districto dc Gôa, 
na Índia. 

Uteca Soba do concelho de Líbollo. 

Utima. Pov. e sobado do conc. do ligito, no 
distr. de Benguella, prov. d' Angola, Africa Occi- 
dental. 

Utorda. Povoação na freg.de Majordá,na India. 

Utrecht (Tratado de). e o nome d'esta ci- 
dade dos Paizes Paizes sc designa o tratado, ou 
melhor o conjuncto dos actos diplomaticos, que 
puzeram termo á guerra da Suecessão de Hespa- 
nha. O tratado de Utreeht foi assinado a 11 de 
abril de 1713, e no anno seguinte os de Rastadt 
e de Baden, que o completam. Estes tratados fô- 
ram impostos a todos pelo cansaço geral dos bel- 
ligerantes. Não ha duvida que o tratado d'Utrecht 
marca uma divisão bem distincta na historia. 
Reunido em 1709 o congresso de Utrecht, ao qual 
assistiu como plenipotenciario de Portugal o IV 
conde de Tarouca, D. João Gomes da Silva, se- 
guiram-se luctas e complicadas negociações, sen 
do por fim assignada a paz geral no referido an- 
no de 1713. A 7 de novembro de 1712 tinha sido 
assiguada a suspensão d'armas entre Portugal, 
França e Hespanha. O tratado de paz definitivo 


diz o sr. dr. Mendes dos Remedios, a quem se dc- 
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foi passado pelos nossos cmbaixadorcs, conde de 
Tarouca o D. Luiz da Cunha, ratificado por Luiz 
XIV a 13 de abril de 1713 0 por D. João V a 9 
de maio. Os nossos historiadores dedicaram a cs- 
tos acontecimentos, e aos que sc produziram de- 
pois, largas paginas. Bibliographia: A Historia 
de Portuga:, por Pinheiro Chagas; a de Oliveira 
Martins o de Schaeffer; Quadro elementar, do vis- 
condo de Santarem; a Historia Genealogica, de 
D. Antonio Caetano de Sousa, etc. No eartorio 
dos srs. condes de Tarouca, encontram-se nume- 
rosos e valiosos documentos das Negociações do 
illustre embaixador, seu antepassado Quanto ás 
medalhas commemorativas da paz do Utrecht, 
mandadas cunhar pelo condo da Ribeira, veja-se 
a Memoria, de Lopes Fernandes, e a Noticia da 
entrada publica que fez em Paris, a 18 de Agosto 
de 1715 o mesmo conde, por Ignacio Barbosa 
Machado, Lisboa, 1716. Tambem se publicou em 
Lisboa uma edição oficial do Tratado. 

Utsbihu Pov. e sobado do cone. do Egito, no 
distr. de Benguella, prov. d'Angola, Africa Ocei- 
dental. 

Uva. Pov. e freg. de Santa Marinha, da prov. 
de Traz os-Montes, conc. e com. dc Vimioso, dis- 
tr. o bisp. de Bragança; 120 fog. e 482 hab. Tem 
correio com serviço de posta rural. Está situada 
nas proximidades da margem esquerda da ribei- 
ra de Angueira, a 8 k. da séde do conce. E" fertil 
em generos agricolas, tem muito gado e grande 
abundaneia de caça. Pertence á 6.º div. mil. o ao 
distr. de recrut. e res. n.º 10, com a sédo em Mi- 
randella. 

Uvelra. Povoações nas freguezias: S. Vicente, 
de Felgueiras, conc. de Fafe, distr. dc Braga. || 
Santa Maria Magdalena, de Loivos da Ribeira, 
conce. de Baião, distr. do Porto. i 

Uvelras. Povoações nas freguezias: S. Miguel, 
de Borba de Godim, cone. de Felguciras, distr. 
do Porto | S. Martinho, de Caramos, do mesmo 
cone. o distr. || S. Cosme, de Podame, conce. de 
Monsão, distr. do Vianna do Castello. || O Salva- 
dor, de Valdreu, cone. de Villa Verde, distr. de 
Braga. || Santo Adrião, de Vizella, conc. de Fcl- 
guciras, distr. do Porto. 

Uzenda. Pov. na freg. de Santa Maria, do Vil- 
la Boa do Bispo, conc. de Marco de Canavezes, 
distr. do Porto. 


V 


Vábo. Familia do Alemtejo, cujas armas são: i 
Em eampo vermelho um leão xadrezado de prata 
e negro, sobre um pé d'agua de prata e azul; 
timbre o leão do escudo. 

Vacalar. Pov na freg. de S. Miguel e conc. 
d'Armamar, distr. de Vizeu. 

Vacca. Antiga eidade da Lusitania que, se- 
gundo a tradição e as Memorias do varios escri- 
ptores, existiu sobre nm cabeço perto da actual 
villa de Vouga, na provincia do Douro, na freg. 
de Lamas, conc. de Agueda, onde se vê a ermida 
do Espirito Santo. Segundo outros escriptores, a 
cidade de Vaeea existiu proximo de Vizeu, onde 
é a Cava de Viriato. Diz se tambem que Vazca 
foi o primeiro nome do rio Vouga. 

Vacca Negra. Pov.na freg. do Santo Estovão, 
de Urgezes, cone. de Guimarães, distr. de Braga. 


Vaccaria. Povoações nas freguezias: X. Cle- 
mente, de Basto, cone. de Celorico de Basto, ais- 
tr. de Braga. || S. Salvador, de Carregosa, cone. 
de Oliveira de Azemeis, distr. de Aveiro. || Santa 
Maria Maior, de Carvoeiro, conc. e distr. de 
Vianna do Castello. | Nessa Senhora da Graça, 
de Sezures, conc. de Penalva do Castello, distr. 
de Vizeu. f 

Vaccariça. Pov. e freg. de S5. Vicente, da 
prov. do Douro, conc, da Mealhada. eom. de Ana- 
dia, distr. de Avciro, bisp. de Coimbra; 687 fog. 
e 2:511 hab. A géde do eonc. a que pertenee, es- 
tá comprchendida na área d'esta freg. (V. Mea- 
lhada). Foi uma antiquissima pov. da Lusitania, 
c cabeça do eouto do seu nomc. El-rei D. Manuel 
I lhe deu toral, em Lisboa, a 12 de setembro de 
1514, e n'esse mesmo dia e anno, se deu foral 4 
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villa de Mealhada. IHouvo aqui o importante con- | 
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publico em 4 d'abril do 1869. A importancia d'es- 


vento duplex, denominado Jobulense, fundado em | te instituto e os serviços que prestou, estão bem 
541. Parece que foi primitivamente de eremitas | documentados nas biographias d'esses medicos (V. 


de Santo Agostinho, ¢ depois de monges benedi- | 
ctinos. || Povoações nas freguezias: S. Martiuho, | 
de Lanhellas, conc. de Caminha, distr. de Vian- 
na do Castello. || Santa Maria de Retoios do Li- 
ma, cone. de Ponte do Lima, do mesmo distri- 
cto. 

Vaccas (Bahia das). Antigo nome da bahia de 
Benguella, V. este nome. 

Vaccina. Qualquer substancia que, inoculada 
n'um individuo, lhe dá a immunidade contra a 
doença parasitaria que produziu, directa ou in 
directamente, essa substancia. A vaccina não 
consiste essencialmente em picadas ou incisões 
ligeiras na pelle, praticadas no braço, nas co: 
1as, nas nadeg:s, nas costas, etc., por meio de 
uma lauceta ou de um vaccinador. Deve ter-se o 
cnidado de antiseptizar a pelle no ponto em que 
é feita a inoculação. A pequena ferida que d'el- 
la resulta, sécca rapidamente e dá logar, nos in- 
dividuos que não estão já immunizados, à forma- 
ção de pustulas cuja evolução é muito rapida 
(tres dias em media). Ao fim d'alguns dias a pus- 
tola sécea e cae, deixando em seu logar uma ci 
catriz, que só desapparecemuito lentamente. Ha 
muito raramente symptomas geraes: febre, dôres, 
etc. A vaccinação é um verdadeiro methodo the- 
rapcutico que tem por fim croar a immunidade 
com uma determinada infecção. Este methodo 
foi descoberto e utilisado por Jeuner em 1775, 
mas as cxperiencias decisivas só se deram a par- 
tir de 1796. Jenner contentava se para vacci- 
nar, em transpoitar d'um individuo para outro o 
virus vaccinal, virus previamente adquirido de 
um bovideo atacado de cowpox. Este processo foi 
empregado por muito tempo, mas pretere se hoje 
o methodo directo, que consiste em tirar a uma 
vitella ou bezerro perfeitamente sãos c atacados 
de cowpox a lympha vaccinal, quo se dilue on 
não com glycerina, e que se conacrva em tubos 
de vidro esterilisados e fechados å lampada, o 
que só são abertos na occasião de servirem. Em 
Portugal, foi no principio do seculo passado, quo 
só começou a conhecer a vaccina. Em 1801, o 
doutor em medicina pela Universidade de Coim. 
bra, Mauuol Joaquim Henriques de Paiva, escre- 
vcue publicou o seguinte livro: Preservativo das 
bexigas e dos seus terriveis estragos, ou historia da 
origem e descobrimento da vaccina, e dos seus ef- 
feitos ou symptomaa, e do methodo de fazer a vac- 
cinação, ete., com estaupas, livro de que se fez 
2.* edição em 1506. Foi por iniciativa do aba- 
lisado medico dr. Bernardino Antonio Gomes, 
que se fundou, em 7 de junho de 1812, o primeiro 
instituto vaceinico, que cra annexo á Academia 
Real das Seiencias. Muitos annoa depois estabe- 
lcecu-se um instituto vaccinico, annexo ao Con 
selho de Saude Pnolica do Reino, sendo nomea- 
dos seus vaccinadores os medicos Luiz Cesar 
Bourquin e Alexandro José da Silva Campos. O 
decreto de 3 do dezembro do 1863 aboliu aquelle 
conselho o com ello o instituto vaccinico, encar. 
regando a vaccinação official, exclusivamente, aos 
snb-delegados do saude, sob a dirceção do dele- 
gado techuico e superintendeucia do governador 
civil. Então, os dois medicos acima citados, dis 
pensados do serviço oficial do vaceinadores, fun- 
daram um instituto particular, quo se abriu ao 
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Portugal, vol. 11, Bourquine Campos). Hoje exis- 
tem o Instituto Pasteur, do Lisboa, na rua Nova 
do Almada, e o Parque Vaccinogenico, do dr. Mo- 
niz Tavares, na Avenida Almirante Reis. No Por- 
to, o Instituto Vaccinico Portuense, na rua de San - 
ta Catharina, etc. 

Vade. Pov. e freg. de S. Pedro, na prov. do 
Minho, conc. e com. de Ponte da Barca, distr. de 
Vianna do Castello, arceb. de Braga; 71 fog. e 
270 hab. Está situada a 5 k. da margem esquerda 
do rio Lima e a 6 da séde do conc. E' fertil em 
generos agricolae, cria gado, tem caça e peixe. 
Pertence á 3.º div. mi!. e ao distr. de recrut e 
res. n.º 3, com a séde em Vianna do Castello. ! 
Pov. c freg. de S. Thomé, da prov. do Minho, 
conc. e com. de Ponte da Barca, distr. de Vianna 
do Castello, arceb. de Braga; 114 fog e 459 hab. 
Tem esc. do sexo fem. e est. post. Está situada a 
3 k. da margem esquerda do rio Lima e a egual 
distancia da séde do conc. Ambas estas fregue- 
zias formavam uma só no principio da monarchia. 
Depois a segunda separou-se da primeira, erigin- 
do em matriz a ermida de S. Thomé, que ficou 
sou padroeiro. Pertence å 3.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 3, com a séde vm Vianna do 
Castello. | Rio do distr. de Vianna do Castello, 
que nasce na freg. de Vade, corre para o N, c 
vao desaguar no rio Lima, nas proximidades de 
Ponte da Barca, com 8 k. de curso. 

Vadi-vary. Povoação da propriedade rustica 
do mesmo nome, na freguczia de Santo André 
de Brancavará, do concelho de Diu, na In 
dia. 

Vadieiro. Pov. na freg. de S. Julião, de 
Covellas, conc. do Povoa de Lanhoso, distr. de 
Braga. 

Vadre (Fr. Guilherme de). Frêgador muito 
apreciado no scu tempo. Nasceu em Lisboa ou 
de tambem falleceu no anno de 1515. Profes- 
sou na ordem de S. Domingos em 1629. Estu 
dou e foi professor de sciencias ecclesiasticos no 
convento de S. Domingos, do Lisboa. Deixou 
Fio um dos seue sermões prégado om Bem- 

ca.. 

Vaddém. Povoação da freguezia de Mormugão, 
na Índia. 

Vaddy. Povoação da regedoria de Talaulim, 
do concelho do Pondá, districto de Gôa, na ln- 
dia. 

Vaes. Logar da Freixieira, freg. de S. Pe- 
dro de Lousa, couc. de Loures, distr. de Lis- 
boa. 

Vagehaurum. Aldeia pertencento á divisão 
de Uply-Pahw, ao sul do rio Sandalcalo, no con- 
cclho de Nagar-Avely, districto de Damão, na 
Índia. 

Vagchimpa. Aldeia pertencente à divisão de 
Etly Pahw, as norte do rio Sandalcalo, no conce - 
lho de Nagar-Avely, districto de Damão, va lu 
dia. 

Vaginhsa. Pov. ua freg. de N. S. d'Assump 
ção, d'Atalaia, conc. de V. N. da Barquinha, dis- 
tr. de Santarem. 

Vagos (Duarte Anastacio da Silva Tello de 
Menezes, T° conde de Áveiras e 1.º marquez de). 
No Portugal, vol. I, pag. 867, houvo lapso au 
dizer-so que o 1.º marquez de Vagos fôra Fran- 
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cisco da Silva Tello de Menezes, 6.º conde de | de 28 de feverciro de 1863, e o de marquez de 
Aveiras; seu filho, acima indicado, é que recebeu | Vagos, tambem de juro e herdade, por decreto 


essa mercê, concedida por D. João VI, por de- 
ereto de 14 de novembro de 1802. O 6.º condo 
nasceu em 1 de janeiro de 1723,em Lisboa, e foi 
baptisado na capella real do paço da Bemposta, 
sendo seu padriuho o infante 1). Francisco, filho 
de D. Pedro II e irmão de D. João V. Fal. em 
Salvaterra de Magos em março do 1753. Havia 
herdado toda a casa de seus paes, os 5.ºº condes 
de Aveiras, o senhorio de Vagos, que fôra 
eoncedido aos seus ascendentes por carta de 22 
de setembro do anno de 1450. Casou a 22 de 
outubro de 1743 com D. Barbara Josepha da 
Gama, filha dos 4.º* marquezes de Niza. Seu fi- 
lho primogenito Duarte Anastacio da Silva Tel- 
lo de Menezes, que herdou a casa de seus paes e 
o condado de Aveiras, foi a quem D. João VI, 
sendo ainda regeuto do reino, concedeu o iaar- 
quezado de Vagos, contorme dissémos. O brazão 
do armas d'estes fidalgos é o mesmo dos condes 
d'Aveiras, que já está deseripto no vol. I do Por- 
tugal, a pag. 867. 

Vagos (D. Francieco Antonio de Noronha, 0.º 
conde de Aveiras e 4º marquez de). Fidalgo da 
Casa Real. N. a 4 d'outubro de 1815, o fal. a 23 
d'outubro de 18:3. Era filho dos 8.º condes de 
Valladares, D. Pedro Antonio de Noronha e D. 
Maria Helena da Cunha. Casou a 26 de novem- 
bro de 1835 com D. Maria José da Apresentação 
Pedro Regala do Balthazar do Pé da Cruz da 
Silva Tello de Menezes Côrte Real de Noronba, 
filha primogenita dos 3.ºº marquezes de Vagos, de 
quem herdou toda a casa e o titulo, sendo a 4.º 
marqueza de Vagos, e a 10.2 condessa de Avei- 
ras, titulos que fôram confirmados tambem a seu 
marido por decreto de 17 de dezembro de 1855. 
Esta senhora nasceu a 21 de novembro de 181€, 
e suceedeu a sua mãe a 24 d'abril de 1828. D'es- 
te consorcio houve um unico filho, que foi o 5.º e 
ultimo marquez de Vagos. 

Vagos (D. Jusé de Noronha, 9.º conde d'Avei- 
ras, 3.º marquez de). Fidalgo da Casa Real, vea 
dor da princeza D. Maria Francisca Benedieta, 
irmã.da raiuha D. Maria |, commendador daordem 
de Christo, etc. N. a 25 de fevereiro de 1793, fal. 
a 44 de janeiro de 1331. Era filho dos 8.º* condes 
dos arcos de Valle-de-Vez, D. Marcos de Noro- 
nha e Brito e D. Maria Rosa Caetana de Lere 
na. Foi par do reiuo por carta régia de 30 d'abril 
de 1826, Je que tomou posse e assento na respe 
ctiva camara na sessão do 51 d'outubro do mes- 
mo anno. Casou a 10 de setembro de 1815 com D. 
Joanna Maria José da Silva Tello e Menezes Côr- 
te Real, 9.º condessa d'Aveiras e 3.º marqueza de 
Vagos, que nasceu a 26 de fevereiro de 17x1 o fal. 
a 21 d'abril de 1828, filha e herdeira dos 2.ºº mar- 
quezes do mesmo titulo. D. José de Noronha pe- 
lo seu casamento recebeu a mercê dos titulos de 
sua mulher. 

Vagos (D. José Tello da Silva Menezes Côrte 
Real, 11.º conde de Aveiras, e 5.º marquez de). 
Fidalgo da Casa Real; senhor das villas d'Avei 
ras e de Vagos, represeutaute das casas dos con- 
des de Valladares e de Povolide, dos duques de 
Caminha e marquezes de Villa Real N. a 7 do 
agosto de 1834, fal. a 9 de outubro de 1907. Era 
filho unico dos 4.º marquezes de Vagos. (V. o 
artigo respectivo). O titulo de conde de Aveiras 
foi lhe renovado de juro e herdade, por deereto 
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de 28 do dezembro do mesmo anno. Casou em 
1862 com D. Maria José Xavier de Sousa, filha 
de D. Francisco de Suusa, fidalgo de geração, vé- 
dor da Casa Real, commendador da ordem de 
N. 8.º da Conceição de Viçosa, e de sua mu- 
lher, D. Maria do Carmo Portugal, filha dos 
5.º* marquezes de Valença. O 5.º marquez de Va- 
gos dedicára se muito ao exercicio da caça, sendo 
um aotavel caçador. 

Vagos (D. Nuno da Silva Tello de Menezes, 8.º 
conde de Aveiras, 2.º marquez de.) Gentil homem 
da camara de D. Maria I, e seu estribeiro mór 
uo Brazil; mordomo mór da princeza viuva D. 
Maria Francisca Benedieta, gran-cruz das ordens 
de Christo e da Torre e Espada, conselheiro do 
Supremo Conselho Militar e da Justiça, senhor 
das villas de Aveiras e de Vagos, governador das 
armas da córte e provincia do Rio de Janeiro, 
marechal de campo. N. a 25 d'outubro de 1746, e 
fal. a 12 de novembro de 1813. Era filho do 7.º 
conde d'Aveiras e 1.º marquez de Vagos, Duarte 
Anastacio da Silva Tello de Menezes, do quem 
herdou a casa e o titulo. 

Vagos. Villa da prov. do Douro, séde de cone. 
e de com, distr. de Aveiro, Relação do Porto c 
bisp. de Coimbra. Tem só uma freg. cujo orago é 
S. Thiago. Está situada a 1 k. do Areal da Gafa- 
nha, na parte S da ria de Aveiro, e a 10 da capital 
do districto. Vagos foi séde d'um cone. muito aiti- 
go, que se supprimiu, passando a fazer parte do 
conc. de Soza, mas cm 1893 tornou a ser restau- 
rado o conc. Tinha uma companhia de ordeuan- 
ças, com seu capitão e subalternos. Por decreto 
de 10 de dezembro do 1857 foi supprimido e an- 
nexo a Aveiro, mas não teve effeito este decreto. 
A pov. é antiquissima, mas ignora se qual fôsso 
o sou primitivo nome Os romavos chamaram-lhe 
Vacus, e é, com pequena corrupção, o scu actual 
nome Ha anuos achou se uma ponte, construida 
de tijolos e argamaça, sobre um ribeiro que as 
areias das dunas entupiram completamente. Es- 
ta construcção denotava uma graudo antiguida 
de, é attribue se aos romanos. À poute dava pas: 
sagem para as terras que ficam a O da villa, e es- 
tava perto do Santuario de N. S.º de Vagos. Nas 
muralhas de Aveiro, mandadas construir pelo in- 
fante D. Pedro, filho de D. João I, e regente do 
reino na menoridade de D. Affonso V, havia uma 
porta ao S, denominada Porta de Vagos, o que faz 
acreditar que no seculo xy, era esta villa a prin- 
cipal pov- das immediações, ao S. de Aveiro. Jun- 
to a Cantanhede, que fica a 26 k. ao NE de Va 
gos, tambem existe uma antiquissima ponte, que 
de tempos immemoriaes se chama Ponte de Va- 
gos. El rei D Manuel I deu-lhe foral, em Lisboa, 
a 12 d'agosto de 1514. A egreja matriz é um tem 
plo alegre, muito bem conservado, onde sc admi- 
ram primorosas obras de talha, no gosto moder- 
no, e imageus de santos de perfeita eseulptura, 
principalmente a da Senbora da Agonia, de ta- 
mauho natural. Os condes de Aveiras eram se- 
nhores donatarios d'esta villa, e depois os mar 
quezes de Vagos. Na villa ha uma estrada para 
a Figueira da Foz, sobre a qual ha uma ponte 
de notavel construeção, delineada pelo engenhei- 
ro Silverio Augusto Percira da Silva, e inaugu 
rada a 27 d'agosto de 1873. Esta ponte é de um 
systema novo, e apresenta um bellissimo aspecto, 
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sendo a unica, no scu genero, em Portugal. E' mix 
ta (de ferro e madeira) apropriada ao terreno em 
que está construida, e uma perfeita solidez reu- 
ue incontestavel elegancia. Foi muito dificil so- 
lidifical-a, em razão do sitio pantanoso em que 
assenta. Sò a especialidado do systema obstou a 
que se gastassem sommas importantissimas para 
o assento dos seus fundamentos. A dirceção das 
obras publicas do distrieto enviou à exposição 
de Philadelphia o modelo d'esta ponte, que foi 
ali muito elogiada. Ha aqui uma ermida dedica 
da a Santo André, que, segundo a tradição, foi 
egreja d'um hospicio dos templarios, O Santua- 
rio de N. S+ da Coneeição, vulgo Senhora de Va- 
gos, é antiquissimo, é ignora se a data da fun- 
dação, mas é certo ser dos nossos primeiros reis. 
Se dermos crédito, não só à tradição constante, 
mas a varios historiadores, deve-se esta funda- 
ção a D. Sancho I, e portanto foi entre os annos 
de 1185 e 1211, A imagem da Senhora é de mui- 
ta devoção, c muitos devotos ali iam em conti- 
nuas romarias. E'de marmore (pedra de Ançã) 
de 1 m, e 20 ce. de alto, e de boa esculptura; es- 
tå collocada no altar mór, que é de boa talha 
dourada. O templo é bastante espaçoso, eom ca- 
pella môr e corpo da egreja, tudo de boa eons- 
trucção. Nas paredes interiores vĉem-se 7 eru 
zes, de differente fórma c graudeza. Segundo a 
tradição, significa ter sido o templo sagrado por 
7 bispos. Vagos perteuce å 5.º div. mil. e ao dis- 
tr. de recrut. c res. n.º 24, com a séde em Avei 
ro; tem cst. telegr.-post., com serviço de valores 
deelarados, encommendas postacs, cobrança de 
titulos, lotras a vales; escolas d'ambos os sexos, 
fabricas de louça de barro e telha; advogados, 
agentes dos bancos Alliança e Commercial; ho 
teis, medicos, pharmacias, Club Vaguense, Phi. 
larmonica Vaguense; productores de vinho, ete. O 
conc. compõ-se de 3 freguez ias, com 3:059 fog. e 
11:671 hab, sendo 5:343 do sexo masc. e 5:323 do 
fem.; n'uma superficie de 18:933 hect. As fregue 
zias são: S. Salvador, de Cuvão do Lobo, 2:299 
hah.: 1:039 do sexo masc., e 1:260 do fem.; S. Mi- 
guel, de Soza, 3:349 hab.: 1:481 do sexo mase. o 
e 1:868 do fem.; S. Thiago, de Vagos, 6:023 hab. 
2:823 do sexo masce. e 3:290 do fem. O priucipal 
commercio do cone. é adubos, arroz, feijão, bata- 
ta, vinho, milho, cevada e centeio. 

Vagurbém. Povoação da regedoria de Verém, 
cop celo de Pondá, districto de Gôa, na In 

ia 

Vaguriêm. Aldeia da cireumseripção militar 
de Unda, provincia do Satary, distrieto de Gôa, 
ua ludia, 

Vahta (Fr. Alvaro). Pocta do sceulo xvr, erea 
do dos duques de Bragança. Compoz um grande 
numero de comedias e de tragedias, que se repre- 
sentaram uo paço de Villa Viçosa, e que ficaram 
inéditas Fal. em 1592, victima da peste, que n'es 
se anno grassou em Portugal. 

Vahla (Fr. Jeronymo). Monge da ordem de S. 
Bento, prégador de D. Affonso VI, e afamado 
orador e pocta latinodo scu tempo. N.em Coimbra, 
e fal. em 1648, tendo provavelmeute entre 60 q 
TO annos de edade. Era fiiho de Francisco Rodri- 
gues Pereira o do Maria Vahia Teixeira. iuba 
perto de 20 annos quando professou no convento 
de Tibães a 4 de maio de 1613. U seu notavol ta 
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nista da ordem de S. Bento. Com a queda do D. 
Affonso VI, perdeu Fr. Jeronymo Vahia todo o 
seu valimonto, o pareco quo nunca foi bem vists 
na eôrte do novo soberano, apezar de lhe escre 
ver muitos versos laudatorios. D. Pedro II uão 
devia, porém, ignorar que elle compuzera um poe. 
ma em honra de D. Affonso VI, intitulado a Al- 
fonseada, que não chegou a publicar se. Pr. Je: 
ronymo Vahia afastou se da córte, e foi viver no 
convento de S. Romão de Neiva, proximo de Vian- 
na do Castello, onde falleceu, As suas numerosas: 
poesias nunca se publicaram em separado. Gran- 
de parte d'ellas sairam na Fenix Renascida, tomo 
I, de pag. 215 a 376; tomo IL de pag. 290 a 363; 
tomo IIÍ, de pag. 1 a 19; c tomo IV, de pag. 34 
a 150 Algumas fôram reproduzidas no Pavilhão 
de Apollo. Escreveu mais: Sermão de Santa Com- 
ba, virgem e martyr, Coimbra, 1661; O peccador 
arrependido se enternece na ultima hora á vista de 
Christo crucificado, Lisboa, 1736. E' um romance 
que saiu posthumo, o que se diz ter sido por elle 
composto durante a sua ultima enformidade; Æly- 
sabetha Triumphans. Poema heroicum, duobus li- 
bris absolutum, Lisboa, 1732. O assumpto d'este 
poema é Santa Izabel, rainha de Portugal. Foi 
traduzido em portuguez por José Antonio de Cam- 
pos Henriques, e impresso em Paris em 1831. 
Deixou mauuscriptos em prosa uns Annaes lu- 
sitanos, e uma callceção de Orações sagradas. 
Obras poeticas, deixou manuscripta, além da 
Alfonseada, poema epico em 12 cantos, 4 Fonte 
dos Amores, fabula dedicada por elle a João Soa- 
res de Brito. 

Valamonte. Pov. e freg. de Santo Autonio, da 
prov. do Alemtejo, eonc. de Monforte, com., dis- 
tr. e hisp. de Portalegre; 205 fog. e 951 hab. Tem 
escolas do sexo fem., estação post, producto- 
ros de cortiça, medico, moagem de farinhas, 
na llerdade de Palma. Está situada n'uma plani- 
cie a 6 k. da margem direita da Ribeira Grande, 
na estrada de Montorte a Cabeço de Vide, a 8 da 
séde do cone. Junto á egreja matriz está um ou- 
teiro, do nome da freg, d'onde tomou o nome, 
do qual consta ter sido habitação dos moiros, que 
d'ali saiam a fazer cruel guerra aos eavalleiros 
da ordem de Aviz; mas estes lhe deram tão san 
guinolenta batalha e derrota que um ribeiro que 
passa å raiz do Mente, correu tres dias ensan- 
guentado, e d'ahi lhe veiu o nome de Matança, 

ue tem ainda. D. Sancho Il a tomou aos moiros 
em 1240, dando-a logo a D. Paio Peres Correia, 
mestre da ordem do S. Thiago, para os cavallei- 
ros də sua ordem, em recompensa dos grandes 
serviços que «lles tinham prestado e coutinuavam 
a prestar para resgatar Portugal do dominio moi- 
risco. Proximo d'esta treg. está a Torre da Pal. 
ma, que foi primeiro dos Sequeiras, e depois de 
Diogo Mendonça Côrte Real, cujo nome está na 
porta principal. Perto da torre está a foute da 
Fornalha, que sécca de inveruo e é abundanto do 
verão. A terra é fertil e pertenece á 4.º div. mil. é 
ao distr. de recrut. o res. n.º 22, com a séde em 
Abrantes. Tendo sido aunexada ao cone. Ce 
Fronteira por decreto de 26 do setembro de 1595, 
que extiuguiu o de Monforte, voltou para este, 
depois de restaurado por decreto de 13 de jauci- 
ro de 1598, 

Vainguinim. Regedoria do concelho de San- 


lento como orador o escriptor fez com que fósse | quelim, districto de Gôa, na India, comprehou- 
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Vairão. Pov. « freg. de S. Salvador, da prov. 
do Douro, couc. e com. de Villa do Conde, distr. 
do Porto, arceb. de Braga; 231 tog e 974 hab. 
Tem csc. do sexo masc., correio com serviço de 
posta rural, c pharmacia. Está situada na estra- 
da que vae de Espozende entroncar com a estra- 
da do Porto a Villa do Conde, a 6 k. da séde do 
conc. E" pov. muito antiga, e já existia uo tempo 
dos gôdos, mas não se sabe o nome que tinba 
então. O actual parece que lbe foi dado pelos 
moiros. Nunca teve foral. O terreno é acciden- 
tado mas fertilissimo; cria muito gado bovino, 
que exporta para Inglaterra e outros logarcs, c 
é abundante de peire do mar, que lhe fica a uns 
10 k. de distancia, a O, e do rio Ave, que fica 
proximo. À egreja matriz é a do antigo convento 
das religiosas benedictinas. Este convento foi fun- 
dado em 1110 por D. Turriz Serna. A cgreja tem 
sido reparada por diversas vezes, motivo porque 
já pouco existe da sua primitiva construcção. Per- 
tence 4 3.º div. mil. c ao distr. dc recrut. e res. 
n? 13, com a séde no Porto. 

Valador. Pov. na freg. de S. João Baptista 
c conc, de Castello de Vide, distr. de Portale- 

re. 

p Valasco Gouveia (Francisco). Doutor e lente 
da faculdade de canones pela Universidade de 
Coimbra, arcediago de Villa Nova da Cerveira 
no bispado de Braga, desembargador aggravista 
da Casa da Supplicação, etc. N. em Lisboa na 
segunda metade do seculo xvr, onde tambem fal. 
em 1659, com mais de 79 annos de cdade. Era fi- 
lho do celebre jurisconsulto Alvaro Valasco. Es- 
tudando ua Universidade o curso canonico, rece- 
beu o grau de doutor, e depois foi lente desde 
1607 até 1633. Deixando então o magisterio, foi 
desembargador da Casa da Supplicação e dos 
aggravos. Segundo se lê a pag. 1074 do Portugal 
Convenzida, de D. Nicolas Fernandez de Castro, 
o dr. Valasco de Gouveia foi preso pela loguisi- 
ção em 1636, e saiu reconciliado no auto da fé 
por culpas de judaismo. O Diccionario Bibliogra- 
phico, no Supplemento, vol. 1X, a pag. 283, diz 
que ha engano na data, porque o dr. Valasco de 
Gouveia saiu penitenciado pela Inquisição no au- 
to da 16 celebrado em Coimbra a 17 de agosto de 
1631. Bibliographia: Justa acclamação do serenis 
simo rei de Portugal D João IV: Tratado ana- 
lytico dividido em tres partes: Ordenadoe divulga. 
do em nome do mesmo reino, em justificação de suas 
acções, Lisboa, 1644; esta obra saiu tambem tra- 
duzida em latim pelo proprio autor, e se impri 
miu em Lisbos, 1646; do original portuguez fez- 
se segunda edição correcta, em Lisboa, 1648. Es 
creveu varias allegações cm differentes causas im- 
portantes que no seu tempo su debateram. No Me- 
moriul do geral da ordem de Christo, e no tomo 
HI das Decisões (em latim) de Manuel da Fonse- 
ca Tbemudo, sairam algumas obras d'este escri- 
ptor. Deixou outras manuscriptas, que menciona 
a Bibliotheca Lusitana, de Barbosa Machado. Em 
castelhano compoz tambem a seguinte: Perfidia 
de Alemania y de Castilla en la prision, entrega, 
accusacion y processo del serenissimo infante de 
Portugal D. Duarte. Fidelida? de los portuguezes 
en la acclamacion de su legitimo rey, el muy alto 
y muy poderoso Don Juan, quarto deste nombre, 
contra los pretensos derechos de la corona castelha- 
na, Lisboa, 1672, N'estelivro tratou o autor de con- 
futar o que sobre a materia cscrevera D. Nicolas 
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Fernandez de Castro, no scu Portugal convenzida 
con la razon venzida con las armas, ctc., impresso 


: em Milão, 1618. 


Valbeira. Pov. na freg. dc Santa Maria, de 
Adaufe, conce e distr. de Braga. 

Valbemrfeito. Pov. e freg. de N. S." d'Assum- 
pção, da prov. de Traz-os-Montes, conc. e com. de 
Macedo de Cavallciros, distr. ə bisp. de Bragan- 
ça; 154 fog. c 639 bab. Tem csc. do sexo tem. é 
est post. Está situada ua falda da serra de Mon- 
te Mel, a 6 k. da séde do conc. Foi villa, e teve 
foral dado por el rci D. Diniz, em Santarem, a 
19 de janeiro de 1295. E" terra muito abundante 
de aguas c por isso muito fertil em todos os ge- 
neros agricolas do paiz; cria muito gado dc toda 
a qualidade, c na serra ha abundancia de caça, 
do chão e do ar. N'um ameno prado que fica å 
raiz da serra, e povoado de muitas c frondosas 
arvores, principalmente freixos, está a ermida de 
N. 5.º do Freixo, tão antiga que sc ignora quan. 
do e por quem foi construida Diz-se que lbe foi 
dado este titulo, por tcr sido a imagem da pa- 
droeira achada na cavidade do tronco de um 
grande freixo. 12º imagem de muita devoção dos 
povos d'esses sitios. Pertence 4 6.º div. mil. c ao 
distr. de recrut. e res. u.º 10, com a séde cm Mi- 
randella. 

Valbom (Jiaquim Thomaz Lobo d'Avila, con- 
de de). Fidalgo da Casa Real, commendador da 
ordem de Christo, cavalleiro da de Aviz, gran- 
cruz da de S. Mauricio e S. Lazaro, de Italia, e 
da Rosa do Brazil; coronel de engenheiros hono 
rario, conselheiro de Estado effectivo, ministro 
de Estado, par do reino, diplomata, vice gaver- 
vador da Companhia do Credito Predial e do 
Conselho Superior de Obras Publicas c Minas, 
graude proprietario, socio effcetivo da 2 cademia 
Real das Sciencias, inspector geral das obras 
publicas, «te. N. em Santarem a 15 de novembro 
de 1819, fal. em Lisboa no dia 1 de fevereiro de 
1901. Era filho do capitão de infantaria, proprie- 
tario e lavrador em Santarem, Joaquim Anasta- 
cio Lobo d'Avila, e dc sua mulher, D. Marianna 
Victoria de Mendonça Pessanha Mascarenhas. 
Educado no Collegio Militar, concluiu o respecti- 
vo curso aos 17 annos de edade, tendo sido lau 
reado com os primciros premios, e gozado dois 
annos da ambicienada bonra de commandar o 
batalhão escolar; matriculou sc em seguida na 
Escola Polytecbnica, assentou praça na arma de 
infantaria, sendo promovido a alferes a 26 de no- 
vembro de 1840. Annos depo's, em 18144, reben. 
tou a revolta de Torres Novas. Educado nas 
ideias libcracs, tendo assistido ainda na infancia 
á lucta tremenda que finalisára triumphando o 
constitucionalismo ca liberdade,ojovcn oflicialnão 
podia ficar tranquillo, e a revolução encontrou o 
de espada desecmbainhadn, abandonadas as lides 
escolares, ao lado de José Estevão. A intelligen- 
cia e a bravura do joven revoluciouario deram- 
lhe n'cssa oceasião um posto arriscado e inveja- 
vel, o de ajudante d'ordens do general Cesar de 
Vasconcellos. O movimento, porém, mallogrou-so, 
e Lobo d'Avila teve de emigrar para Hespanha 
com as tropas sublevadas. D'ali seguiu para Pa- 
ris, onde fez o curso da Escola de Pontes e Cal- 
çadas, praticando tambem nos trabalhos publicos 
da França. Concluiu o curso de engenharia, cm 
que obteve classificações distinctas, a formatura 
nos cursos de cconomia e direito administrativo. 
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Já antes da sua partida para França, se assig- | triumphos de primeira ordem. Na cauara foi re- 


nalára como orador e homem do letras. Sendo um 
dos fundadores da Sociedade Hscolastico-Philo- 


lator das commissões mais importantes, como por 
exemplo, das de resposta ao discurso da corõa, 


matica, que teve por presidente Rodrigo da Fon- | fazenda e obras publicas. No seu logar de secre - 


seca, Lobo d'Avila conquistou d'uma vez logar 
proeminente com as suas memorias sobre a in- 
fluencia das cruzadas na civilisação e sobre a 
peua de morte. Regressando a Portugal depois 
de assiguada a convenção de 1849, constituiu a 
sua cruzada litteraria fundaudo primeiro o Cos- 
morama e depois o Atheneu, jornacs em que se 
discutiam as mais altas questões sociaes e eco- 
nonicas. A 15 de novembro do citado anno de 
1819 foi admittido ao serviço Jas obras publicas, 
entrando justamente quando sc iniciavam os me 
lhoramentos matecriaca. Em 15 de fevereiro de 
1551 foi encarrogado da regencia da 5.º cadeira 
auxiliar (estradas de caminbos de ferro) da Es- 
cola do Excreito, serviço de que pediu a cxone 
ração em 1856. Fez parte da comissão nomeada 





Conde de Valbom 


cm 1851 para estudar uma proposta do Hardy 
MHislop para a construeção de linhas ferreas 
em Portugal. Fóram as bases apresentadas por 
csta commissão, que serviram de programma 
ao conenrso aberto uo anno do 1852 para a cons 
trucção da linha de Lisboa à fronteira de Hes- 
panha por Santarem. Em 30 de agosto de 1452 
creou-se o imiuisterio das obras pnblicas, para 
que muito contribuiu Lobo d'Avila, sendo Fontes 
Pereira de Mello encarregado do gerir a nova 
pasta, e em outubro d'esse anno foi Lobo d'Avi 
la nomeado secretario do conselho de obras pu 
blicas, logar que desempenhou até 24 do abril de 
1861, data em que passou a exercer o cargo de 
iuspector de obras publicas. Piliado no partido 
regenerador, que se formara com o movimento 
da Hegeneração em 1451, Lobo d'Avila iniciou a 
sua vida de estadista, sendo snecessivamente 
eleito deputado por varios circulos, e assignalan- 
do-se desde logo na tribuna parlamentar por 
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tario do conselho das obras publicas deixou as- 
signalada a sua iniciativa com muitos trabalhos 
importantes, constituindo-se uo parlamento e fó. 
ra d'elle um dos mais encrgicos propuguadores 
do estabelecimento dos caminhos de ferro em 
Portugal e publicando muitos artigos em diffe- 
rentes jornaes e varios opusculos sobre diversas 
questões referentes á viação accelerada. Em 1853 
escreveu um folbeto intitulado: Reflexões sohre o 
contrato para a construcção do caminho de ferro 
de leste, no qual, respondendo a tres extensos ar- 
tigos da Imprensa, defendia, com os seus coube- 
cimentos do engenheiro c grande vigor de polé- 
mista, a proposta que o governo 1a apresen- 
tar á camara para approvar o contrato da cons- 
trucção d'aquella linba com a companbia central 
peninsular dos caminbus de ferro em Portugal, 
representada por Hardy Hislop. Em 21 de feve- 
reiro de 1462 foi chamado pela primeira vez 
aos conselbos da corôa, n'uma larga recompo 

sição concedida ao gabinete Loulé-Sá da Bandei- 
ra. Lobo d'Avila succedia na pasta da fazenda a 
Antonio José d'Avila,e entrava com Braamcamp 
e Mendes Leal para um notavel ministerio onde 
elle foi figura preponderante. Entre as suas pro- 
videncias se contam a extineção dos morgados, 
a abolição de monopolio dos tabacos, a abertura 
da linba de leste até 4 fronteira (24 de setembro 
de 1863) e da linha do norte até Gaia (7 de ju- 
lho de 1864) e, como privativas da pasta da fa- 
zenda, a consolidação do credito no catrangeiro, 
a instituição do credito predial e a reforma dos 
serviços aduaneiros. Deixou o poder a 5 de mar- 
ço de 1865. Em 1868 redigiu e assignou com João 
Cbrysostomo d'Abrcu e Sousa a exposição, que 
corre impressa, dirigida ao marquez de Sá da 
Bandeira, presidente do conselho de ministros, 
cm nome dos engenheiros civis Na carreira mi- 
litar, Lobo d'Avila foi promovido a tenento em 
1847 e a capitão em 1864 No auno de 1870 obte. 
ve a sua demissão dc official, o que solicitou por: 
que o marechal Saldanha o mandara arregimen- 
tar por motivos politicos. No mesmo anno foi 
graduado capitão de engenheiros, segundo as dis- 
posições da legislação de 1868; depois foi succes- 
sivamente graduado nos diversos postos, até que 
no anno de 1583 attingiu a graduação de coronel. 
Em 1885 foi classificado engenheiro de 1.º classe 
do ministerio das obras publicas na situação de 
inactividade; em 18%2 inspector de 1.º claese, e 
em 1599 recebeu a categoria de inspector geral. 
Lobo d'Avila no dia 5 de março de 1369, voltou 
ao ministerio, no gabinete presidido pelo duque 
de Loulé, sendo-lhe confiada a pasta das obras 
publicas, onde reformou o serviço technico das 
obras publicas, os serviços geodesicos o geologi- 
cos, e O ensino iudustrial o agricola; e mais tar- 
de tambem a pasta da guerra que occupava em 
19 de maio de 1870, quando se deu a sublevação 
commandada pelo marcchal Saldanha, que derru 

bou o ministerio. A proposito d'este aconteei- 
mento pronunciou Lobo d'Avila um notavel dis 

curso na camara dos deputados, em 12 de dezem- 
bro, em quo explicou os motivos porque o ga- 
binete Loulé não pôde evitar que o revoltado ma- 
rechal fósse ao paço d'Ajnda. Depois da morte 
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do duque de Lonlé, Lobo d'Avila retrahiu-se do 
campo partidario propriamente dito. Em 1874 es- 
creveu os Estudos de administração, livro que lhe 
conquistou o logar de socio effectivo da Acade- 
mia Real das Sciencias. Esta obra goza de subi- 
da reputação no meio scientifico portuguez, na 
qual o scu autor faz d'um modo geral a historia 
da administração publica em Portugal; aprecia 
as côrtes de 1820, como mais declamatorias que 
reformadoras, occupando-se mais de controver 

sias politicas do que de questões economicas; es- 
tabelece que as reformas de 1832, obra do genio 
de Mousinho da Silveira. constituem a principal 
força moral do excreito libertador; condemna o 
Codigo Administrativo de 1842, e exalta o prin- 
cipio da descentralisação. A 16 de maio do refe. 
rido anno de 1874 subiu ao pariato, tomando pos- 
se na respectiva camara na sessão de 5 de janei- 
ro de 1875; por decreto de 5 de abril d'este an- 
no foi agraciado com o titulo de conde de Val- 
bom. Em novembro de 1876 iniciou a sua carrei- 
ra diplomatica, sendo nomeado ministro plenipo- 
tenciario em Madrid; em novembro de 1878 con 

selhoiro de Estado cffectivo, c em 1882 recebeu 
a mercê da gran cruz da ordem de Christo. Em 
1886 foi nomeado ministro plenipotenciario em 
Paris, ande esteve até 1850. N'este anno tomou 
parte no ministerio que se formou depois do ul- 
timatum da Inglaterra de janeiro, presidido pelo 
general João Chrysostomo de Abreu e Sousa, 
encarregando se da pasta dosestrangeiros. Exer- 
ceu muitas commissões no ministerio das obras 
publicas, cujo serviço por largo periodo interrom- 
peu para occupar os elevados cargos publicos, já 
referidos Citaremos as nomeações de vogal da 


junta consultiva de obras publicas e minas em | 
1875, da commissão de inquerito industrial de j 


1981, da commissão encarregada de examinar as 
reclamações dos empreiteiros do porto de Lisboa 
em 1892, n'este mesmo anno iuspector dos offi- 
cios publicos, vice-presidente do conselho d'obras 
c minas em 1895, e de presidente do conselho te 
chnico de obras publicas em 1899. Quando falle- 
ccu, era o decano dos engenbeiros de obras pu 
blicas. Em differentes circumstancias politicas, 
tomou parte activa na imprensa militante, ora 
ajudando a fundação de jornaes diarios, como a 
Politica Liberal, e a Gazeta do Povo, o Commer- 
cio de Lisboa, e Diario de Lisboa, ora collabo- 
rando mais ou menos seguidamente, na Revolu- 
ção de Setembro, Civilisação, c outros. Tambem 
collaborou em jornacs litterarios e scientificos, 
como o Atheneu, Revista Universal, Revista de 
obras publicas e minas. cte. O conde de Valbom 
casou em 19 de setembro de 1357 com D. Maria 
Francisca de Paula Orta, condecorada com a ban 
da da ordem de Maria Luiza, de Hespanha, e fi- 
lha dos 1.ºº viscondes de Orta. 

Valbom. Pov. e freg. de S. Pedro, da prov. do 
Minho, conc. o com. de Villa Verde, distr. e ar- 
ccbisp. de Braga; 81 fog. e 319 hab. Tem est. 
post. e está situada na margem direita do rio Ho 
mem, a 12 k. da eéde do cone. E’ pouco fertil, 
cria muito gado, e tem caça grossa e miuda. Per 
tence á 3.º div. mil. e ao distr. de recrut. c res 
n.º 8, com a séde em Braga. || Pov. e freg. de S. 
Martinho, da prov. do Minho, conc. e com. de Vil. 
la Verde, distr. c arceb. de Braga, 67 fog. e 277 
hab. Está situada, como a antecedente, na mar- 
gem direita do rio Homem, a 15 k. da séde do, 
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conc. E' tambem pouco fertil, mas cria gado c 
tem caça Pertence 4 3.º div. mil. e ao distr. de 
recrut. e res. n.º 8, com a séde cm Braga. || Pov. 
e freg. de S. Verissimo, da prov. do Douro, conc. 
de Gondomar, com., distr. c bisp. do Porto; 1:304 
fog. e 5:9t1 hab Tem escolas de ambos o8 sexos, 
est. post., fabricas de cortumes e de moagens, 
medico e pharmacia. Está situada na margem di- 
reita do Douro, a 2 k. da séde do conc, E’ uma 
treg vasta, muito populosa, rica c fertilissima uma 
das povoações mais importantes de todo o conc., 
sobretudo pelas suas industrias de marcenaria e 
ourivesaria, que occupam numerosos braços, 8en - 
do todos, ou pelo menos a maior parte dos traba - 
lhos produzidos, destinados ao Porto.la aqui boas 
quintas e casas de campo, distinguindo-se a 
Quinta das Sete Capellas, um dos mais tormo- 
sos sitiosdos arredores do Porto. No logar da La- 
gôa d'essa freg. ha a bonita erwida de Nossa Se- 
nbora da Conceição. Pertence 3.º div mil. c ao 
distr. de recrut. e res. n.º 18, com a eéde no Por- 
to. || Povoações nas freguezias: S. Sebastião, de 
Almaceda, conc. e distr. de Castello Branco. || N. 
S* da Conceição, de Arega, cone. de Figueiró 
dos Vinhos, distr. de Leiria. || Santo André, de 
Cella, cone. de Alcobaça, do mesmo distr. || S. 
Christevão de Nogueira, conce. de Sinfães, distr. 
de Vizeu. || O Salvador, de Fonte Arcada, conc. 
de Povoa de Lanboso, distr. de Braga. || Nossa 
Senbora da Graça, de Maçãs de Caminho, conc. 
de Alvaiazerc. distr. de Leiria. | N. S.* do O’ do 
Porto, de Reguengo da Carvoeira, conc. de Ma- 
fra, distr. de Lisboa. || Santo André, de Rendufe, 
conc. de Amares, distr. de Braga. || Santa Maria, 
de Sediellos, conc. de Peso da Regoa, distr. de 
Villa Real. || Santa Maria dos Olivaes e conc. de 
Thomar, distr. de Santarem. 

Valbom dos Figos Pov. na freg. do N. 8.º 
ae! o de Mascarenhas, conc. de Mirandcl- 
la, distr. de Bragança. 

Valbom Petiz. Pov. na freg. de Santo André, 
de Valle de Gouvinhas, conc. de Mirandella, dis 
tr. de Bragança. 

Valbona. Pov. na freg. de S. Gens c cone. de 
Arganil, distr. de Coimbra. 

Vaicanosa. Pov. na freg. de S. Sebastião, de 
Meãs do Campo, conce. de Montemór-o-Vclbo, dis- 
tr. de Coimbra, 

Valcenteio. Pov. na treg. de N. S." d'Annun 
ciação, de Pombalinho, conc. de Soure, distr. de 
Coimbra. 

Valcouce. Pov. na freg. de S. Migucl, de Ri- 
beiradio, cone. de Oliveira de Frades, distr. de 
Vizeu. 

Valcouço. Pov. na treg. de S. Martinho, do 
Ovoa, cone. de Santa-Comba Dão, distr. de Vi- 
zeu, 

Valcova. Pov. na freg. de S. Pedro, de Cane- 
do, cone, da Feira, distr. d'Aveiro. 

Alcovo. Povoações nas fieguezias: S. Sebas- 
tião, de Boliqueime, conc. de Loulé, distr. de Fa- 
ro. | Santa Maria, de Moreira de Rei, cone. de 
Trancoso, distr. da Guarda. || O Salvador, de Pa- 
noias de Cima, cone. e distr. da Guarda. ! Santa 
Marinha, de Villa Marim, conc. c distr. de Villa 
Real. || Santa Maria do Castello c conce. de Tavi. 
ra, distr. de Faro. 

Valcurral. Pov. na freg. de S. Pedro, de 
Canedo, cone. da Feira, distr. d'Aveiro. 

Valdante. Pov. na freg. de S. João Baptis- 
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ta, de Brito, conc. de Guimarães, distr. do Bra- | ta, ou pelo desespero com que pateava outro. lè 


ga. 


dava sempre nas vistas, e era já conhecido como 


Valdasna. Pov. na freg. de S. João Baptista, | um dos cabeças de motim da plateia de S. Car- 


de S. João do Monte, cone de Tondella, distr. do 
Vizen. 

Valdavaia. Pov. na freg. de N. S.º das Mer 
cês, da Carvalhal Bemfeito, conc. das Caldas da 
Rainha, distr. de Leiria. 

Valdavez. Pov. na freg. de S. João Evangelis- 
ta, de Ucanha, conc. do Tarouca, distr. de Vi- 
zeu. 

Valdazirma. Pov. na freg.do Salvador, de Vil 
lar de Nantes, couce. de Chaves, distr. de Villa 
Real. 

Valdgeas. Pov. na freg. de Santa Martha, 
de Pinho, conc. de Boticas, distr. de Villa 
Real. 

Valdeira Povoações nas freguezias: S Marti- 
nho e cone. de Pombal, distr. de Leiria. || S. Vi- 
conte, do Troviscal, conc. da Certã, distr. de Cas- 
tello Branco. 

Valdeiras. Povoações nas freguezias: S Mi. 
guel, de Jarmcello, couc. e distr. da Guarda. || N. 
S° da Expectação, de Varzca, cone. de S. Pedro 
do Sul, distr. de Vizeu. 

Valdemil. Pov. na freg de S. Thiago e cunc. 
de Povoa de Lanhoso, distr. de Braga. 

Valdemir. Povoações nas freguezias: Santa 
Maria, de Gallegos, conc. de Barcellos, distr. de 
Braga. || N. S." d'Assumpção, de Pegarinhos, conce. 
d'Alijó, distr. de Villa Real. 

Valdera. Povoação que dá o nome a um 
apeadeiro na linha do caminho de ferro do sul e 
sueste, entre as estações do Pinhal Novo e Pocei - 
rao. 

Valdevinos Pov. na freg. de S. Pedro e eonc. 
do Porto de Moz, distr. de Leiria. 

Valdez. Familia hespanhola que passou a Por 
tugal, c cujas armas são: Em camp» vermelho um 
elephanto de sua côr, armado de prata, e sobre 
estu um castello de madeira de sua côr ligado ccm 
contas de prata; timbre, dois dentes de elephante 
do prata cm aspaatados com um torçal verde.Os de 
Castella têem em campo de prata tres faxas de 
azul e de arruelas xadrezadas de ouro e azul, tres 
uo campo superior, tres no inferior, e duas em ca- 
da uma das do meio. Outros usam em campo de 
prata tres barras azues, orla branca com um cor 
dão por ella 

Valdoz (Antonio de Campos). Antigo empresa- 
rio do theatro de S. Carlos. N. em Alcacer do sal 
a à de agosto de 1837, fal. em Paris a 8 de maio 
de 1839. Era filho do desembargador da Relação 
Franeisco Manuel de Campos e de D. Henrique- 
ta Gomes Travassos Valdez. Aparcutado por sua 
mãe c por seu pae eom as distinetas familias dos 
Bomfus, Penalva d'Alva «e outras, Campos Val. 
dez fui destinado desde muito novo å carreira mi- 
litar, e cursou as aulas da Escola Polytechnica. 
Mas não era para o exereito que o chamava a sua 
vocação, era para o theatro. Estudava com mui- 
to mais euthusiasmo a musica do que as mathe- 
mathicas, fazia grandes progressos no piauo, © 
aos 20 annos cra já um pianista distincto e um 
musico erudito. Campos Valdez era assiduo fre- 
quentador do theatro de S Carlos, e dos frequen- 
tadores mais ardentes e enthusiastas Tinhao seu 
logar do assignatura no fundo da plateia, no ul- 
timo banco da geral, e d'ahi se tornava notavel 
ou pelo onthusiasmo com quo applaudia um artis- 


254 


los, e era temido e respeitado pelos artistas, por- 
que Campos Valdez não applaudia ou pateava 
por desfastio, por mau humor, ou por capricho, 
era um entendedor a serio e a sua pateada e as 
suas palavras representavam uma opinião auto- 
risada, uma critica a valer, com criterio, com ra- 
zão. Campos Valdez foi empresario de S. Car- 
los ainda muito novo; tinha 2£ annos. Foi em 1861 
quando á empresa Corradini suceedeu a empresa 
Frescata & C.. A companhia era elle. Desde o 
primeiro dia em que entrou no palco do theatro 
como empresario, logo a sua individualidade se 
desenhou, a salutar a influencia das suas raras 
aptidões sentiu se immediatamente. E desde 1861 
até 1873, Valdez foi sempre ompresario do thea- 
tro de S. Carlos. Durante esses 12 annos apresen- 
tou ao publico de Lisbna os mais notaveis canto- 
res de então, o Mcngini, o Naudim, a Lotti, a 
Galletti, o Fancelli, o Junga, a Borgbi Mamo, a 
Volpini, a Rei Bala, as irmãs Marchisios, o Po. 
tit, o Squartia, o Pandolphini, a Frici, o Cotogni, 
a Benza, a Harris, o Massini, a Ferruci, ete., 
fez lhe operas importantes, entre outras, 0 Faus- 
to, a Africana, a Hebrea, a Linda de Chamouniz, 
A Ione, o Ruy Blas, o Caligula, o Arco de Santa 
Anna, o Eurico, a Semiramis, a Vestal, etc. Apro- 
sentou tambem o mais formoso grupo de bailari - 
nas que Lisboa tem contemplado, o corpo de bai- 
le Viennense, que era dirigido por Katti La- 
ner, uma celebridado chorographica, e de que fa- 
zia parte a Bertha Linda, uma austriaca não me- 
nos celebre. Em 1873, já fatigado de ser empre- 
sario, deixou o theatro, para descançar algum 
tempo. Este descanço durou 10 annos, duraute os 
quaes houve pelo theatro uma scrie de empresas 
de transição que duravam pouco. Em 1833, res- 
eindido o contrato á empresa Freitas Brito, que 
foi a que mais tempo se aguentou, que mais pro- 
vas deu de aptidão, e que então prestou mais ser - 
viços ao publico. Valdez foi chamado para admi- 
nistrar por conta do governo o theatro durante 
um anno, e cm 1884 posto o theatro a concurso, 
era lhe adjudicado por 5 annos, adjudicação que 
terminou em abril de 1839, e sendo então renova- 
do, em concurso, tornou a ser Ihe dado a thea- 
tro, dias antes da sua morte. N'estes ultimos 5 
annos da sua ultima gerencia do theatro do S. 
Carlos, Campos Valdez, como presentindo proxi- 
mo o seu fim, quiz assignalar a sua administra- 
ção por uma serie de novidades artisticas impor- 
tantissimas, e começou a encher o theatro de uo- 
tabilidades; trouxe a Lisboa a celebro contralto 
Patti, em duas cpocas, a Devriés, a Nevada, a 
Van Zaudt, a Theodorini, a Tetrazini, o Massi- 
ni, o Devoyod, o Batistini, ete. Abriu as portas 
do theatro a artistas e a operas portuguezas, aos 
irmãos Antonio e Francisco Andrade, a Regina 
Paceini, à Derelita, do visconde d'Arneiro, Å 
Lauriana e aos Dorias, de Augusto Machado; å 
D. Branca, de Alfredo Keil, sem contar com as 
obras primas da musica moderna que pôz em sce 

na, como a Carmen, o Hei de Lahcre, o Homeu e 
Julieta, do Gounod; os Pescadores de Perolas, a 
Lakmé, a Gioconda, e por nltimo o Otello, de Vor- 
di. Campos Valdez fallcceu no Grand Hotel, em 
Paris, quasi repentinamente. À sua morto eausou 
profuuda scuaação cm todos os portuguezes resi- 
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dentes n'aquella cidade, assistindo quasi todos 5 
aos oficios funcbres, cm que tomaram parte cs- 
pontaneamente, como cantores, o tenor Talazac 
e o baixo Lorrain. Valdez era casado com D. Ma- 
ria Gucrra de Campos Valdez. A sua casa d'Al. 
caccr do Sal era uma das mais importantes e ri- 
cas d'aquelle concelbo. Campos Valdez era ali 
muito estimado,e exerceu alguns cargos adminis 
trativos; varias vezes aquellc concelho o elegeu 
deputado, c o de S. Thiago do Cacem tambem o 
elegeu numa legislatura. Estava filiado no par- 
tido progressista, mas pouca attenção dava à po- 
litica, porque a sua grande paixão eram a musica 
e o theatro. 

Valdez (José Joaquim d' Ascensão) V. Ascensão 
Valdez. 

Valdez. V. Travassos Valdez. 

Valdigem Pov. e freg. de S. Martinho, da 
prov. da Beira Alta, cone. com. e bisp. de Lamc- 
go, distr. de Vizeu; 280 fog. e 1:252 hab. Tem es- 
colas d'ambos os sexos e cst. post. Está situada 
junto da serra de S. Domingos da Queimada, nas 
proximidades da margem dircita da ribeira Baro- 
sa,a 8k da séde do conc. E’ pov. muito antiga, 
e pertencia å corôa. D. Affonso Henriques lhe 
deu toral, em Coimbra, no anno de 1182, que D. 
Affonso II confirmou, em Santarem, no mez de 
abril de 1917 El-rci D. Manuel I lhe deu foral 
novo, em Lisboa, a 10 de feverciro de 1514. Foi 
villa, e por muitos seculos cabeça d'um conc. do 
seu nome, com paços municipaes, cadeia, pelou- 
rinho, e todas as justiças e vereadores. Depois 
de 1834, sendo supprimido o antigo conc. de Pa- 
rada do Bispo, foi annexo ao de Valdigem, que 
por fim foi tambem supprimido, unindo-se ao de 
Lamego. Nos limites de Valdigem, e sobre o Ba- 
roza, ha uma magnifica ponte de cantaria, d'um 
só arco, mas de grande altura. Tem esta freg. 
boas quintas, pertencentes a pessoas de outras 
localidades, como a de Valle da Lagem, a da Bou- 
ça,a dos Póços,a do Torrão, a de Melres, cte. 
A cgreja matriz é muito antiga, mas não tem na- 
da de notavel. Na pov. ha diversas crmidas publi- 
cas e algumas particulares. A montanha de S. 
Domingos torna-se notavel pela sua abundancia 
de excellente granito, com o qual são construi- 
dos, na maior parte, os edifícios de Lamego, da 
Regoa, e d'outras localidades. N'esta montanha 
existem umas cavernas dignas de menção, priu- 
cipalmente a cbamada Mina, que, segundo dizem, 
se prolonga até à ermida de S. Domingos, que 
fica nos limites da freg. de Foutêllo, onde em 
tempos remotos houve um castello fortificado 
Nos limites da freg., no leito do Varosa, ha um 
sitio pittoresco, denominado Penedo do Guincho, 
que é um penhasco enorme, a prumo sobre o rio, 
que passa aqui profundo e medonbo, junto dos 
moinhos do Chocalho. A terra é muito fertil em 
cercaes, c muito abundante de bom vinbo, azeite 
e fructas. O rio Douro, que passa a 3 k. ao N da 
freg., a fornece de bom peixe. Pertence å 2.º div. 
mil. e ao distr, de recrut. e res. n.º 9, com a sé- 
de em Lamego. 

Valdoazar. Pov. no freg. de S. Paio, de Ar- 
cos, conc, d'Anadia, distr. de Aviiro. 

Valdoe. Pov. na freg. de S. Thiago, de Gavião, 
cone. de Villa Nova de Famalicão, distr. de Bra 
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Valdogueiro. Pov. da freg. de S. Migucl cd 
Poiares, couc. de Poiares, distr. de Coimbra. 
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Valdoleiros. E' appellido dos mais antigos 6 
illustres des Portugal. Foi tomado do Valle de 
Oleiros, junto a Lamego por ser ali que esta fa- 
milia estabeleceu o seu solar, do qual, em 1700, 
existiam os restos d'uma torre que lhe assi 
gnalava a sua passada grandeza. Descende d'um 
dos netos de D. Diogo Rodrigues, duque das As- 
turias que, tendo vindo de Hespanha com a pri- 
mcira rainha de Portugal, ajudou £ fundaros ali- 
cerces da monarchia portugueza, e foi o 1.º se- 
nhor do dito Valle. Fôram importantes as allian- 
ças d'esta casa; n'ella entrou o sangue csclareci- 
do dos Osorios, Rebcllos, Almcidas da Cavalla. 
ria, Cardosos de Anreade, Valladares e Soarcs 
de Monsão, Falções dc Braga, etc. e com cllas a 
varonia dos Osorios da casa da Ratoeira c dos 
Cardosos d'Anreade. As suas armas «stavam es 
culpidas na sepultura privativa que existiu na 
capella mór da Misericordia de Lamego, como 
consta do Diccionario Chorographico que o mar- 
quez de Pombal mandou elaborar, e que ainda 
se conserva inedito na Torre do Tombo; nã da 
va, porém, a descripção d'essas armas. 

Valdolelros. E’ corrupção da antiquissima 
denominação Valle ou Val de Oleiros, contorme sc 
vê da Chronica da Conceição a folhas 230 do to 
mo II, capitulo IX. Fica cntre Manbos e Portêl- 
lo, ao lado esquerdo da antiga estrada, que vae 
de Lamego à Regoa e dista 2 k. d'aquella cida- 
de. Conscrvam ainda csta denominação duas 
quintas das principaes que existem ali. Uma 
d'ellas cbama se Valdolciros de Cima c a outra 
Valdoleiros de Baixo. Na de cima vê-sc ainda 
uma pequena capella ou ermida sob a invocação 
de 5. João de Valdoleiros, já em abandono, e os 
restos d'um antigo palacio que foi solar muito 
antigo e illustre, e onde eram predominantes os 
appellidos de Osorio e Rebello. Quanto å origem 
do nome, diz a tradição que nas brenhas do val- 
le existia grande quantidade de barro c que, scr- 
vindo-se d'elle um não pequeno numero dc olei 
ros d'uma povoação proxima, que o iam explorar, 
d'ahi nasceu a referida denominação de Valle de 
Oleiros, que o tempo veiu corromper em Valdo. 
leiros, nome que assim escripto e pronunciado, 
é tambem appellido de alguns descendentes dos 
antigos senhores do mesmo valle. V. o artigo an- 
tecedente. 

Valdomar. Pov. na freg. de S. Cbristovão, de 
Refoios de Riba d'Ave, conc. de Santo Thirso, 
distr, do Porto. 

Valdozende Pov. e freg. de Santa Marinha, 
da prov. do Minbo, conc. de Terras de Bouro, 
com. de Amares, distr. e arceb. de Braga; 121 
fog. e 5t4 bab. Tem esc. do sexo masc. e est. 
post. Está situada a 1 k. da margem direita do 
rio Cávado, na estrada do Amares a Villar da 
Veiga, e a 12 da séde do conc, E' terra muito 
fertil cm todos os generos agricolas do paiz, cria 
muito gado, e nos seus montcs ha abundancia de 
caça, grossa e miuda. Pertence à 3.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 8, com a séde em Braga. 

Valdreu. Pov. e freg. do S. Salvador, da prov. 
do Minho, conc. e com. de Villa Verde, distr. « 
arccb. de Braga; 293 fog. e 1:013 hab. Está si- 
tuada a 1:50) m. da margem direita do rio Ho- 
mem ca 13k. da séde do cone, E' terra muito 
fertil, cria muito gado e tem abundancia de ca- 
ça. Pertence à 3.º div. mil. e ao distr. de reernt. 
c res. n.º 8, com a séde em Braga. 
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Valdrez Pov. na freg, de S. Lourenço, de Sal. | a egreja de N. S." das Misericordias, de Ourem, 


sellas, conc. de Macedo de Cavalleiros, distr. de 
Bragança. 

Valdrejal. Pov. na freg. de S. Miguel de 
Poiares, cone. da Poiares, distr. de Coim- 
bra. 

Valduge. Pov. na freg. de Santo Estevão 
das Galés, cone. de Mafra, distr. de Lisboa. 

Valdujo. Fov. e freg. de N. S." da Consola- 
ção, da prov. da Beira Baixa, couc. e com. de 
Trancoso, distr. e bisp. da Guarda; 176 fog. e 
693 hab. Tem escolas de ambos os sexos, e est. 
post. Dista 10 k. da séde do conc. Esta freg. é 
composta de 3 aldeias: a da Egreja, onde está a 
watriz, que é dc fabrica humilde e pequena; 
ado Cabeço e a da Quintan. E’ fertil em ce- 
reacs, aztite, e vinho, que dizem ser o me 
lhor do conc. Pertence å 2.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 12, com a séde em 'Tranco 
80. 

Valelra. Pov na treg. de Santo Estevão, 
de Cachopo, conc. de Tavira, distr. de Faro. 

Valeirinha. Pov. na freg. de N. S." da En- 
carnação de Bordeira, conc. d'Aljesur, distr. de 
Faro. 

Valeisão. Pov. na freg. de Sauto André, de 
Boidobra, cone. da Covilhã, distr. de Castello 
Branco. 

Valesça A familia d'este appellido tem por 
armas: Em campo azul uma torre d'ouro assente 
sobre ondas de prata c azul; timbre, um lebreu 
negro faxado d'ouro. 

Valença (D. Affonso, conde de Ourem e 1.º 
marquez de). Era filho primogenito do 1.º duque 
de Bragança, D. Affonso filho de D. Jcão I, e de 
sua mulher D. Brites Percira, condessa d'Qurem, 
filha do condestavel D. Nuno Alvares Percira. 
N. em Lisboa, fal. cm Thomar a 29 de agosto de 
1160. Depois de cultivar os estudos proprios da 
sua jerarchia, tornou-se distincto pelas suas vir- 
tudes moracs e politicas, pclas quaes mereceu 
ser estimado dos principes do seu tempo. Seu 
tio, o rei D. Duarte, resolvido a mandar um cm- 
baixador ao concilio de Basileia, que se tinha 
congregado para pacificar as largas discordias 
entre a Egreja Grega ca Latina, que depois 
foi transferido por Eugeuio IV para Ferrara, o 
nomeou a elle, confiando na sua profunda capaci 
dado, que felizmente desempenharia as obriga- 
ções do seu cargo. Com outros compauhciros e 
mais comitiva, saiu de Lisboa a 21 de janeiro de 
1155, c chegando a Bolonha a 24 de julho do 
mesmo anno, foi recebido pelo papa com as ma- 
festações de paternal benevolencia. Conelnido o 
concilio, foi å Palestina visitar os logares savtos, 
regressando depois a Lisboa Mais tarde, tam- 
bem teve a incumbencia de acompanhar D. Ieo 
nor, quando «sta infanta o sua prima foi despo 
sar Frederico Ill, imperador de Allemanha. Saiu 
de Lisboa a 20 de outubro de 1151, como gene- 
ral da armada que a conduziu a Leorne. D'esta 
cidade caminhou até Sena, despertando todas as 
attenções pola numerosa e magnifica comitiva 
que os acompanhava Chegando a Roma, proce 
deu à coroação dos dois esposos o papa Ni 
colau V. Terminada a cerimonia, o imperador o 
armou cavalleiro. Em 1415 fundou a importante 
collegiada de Uurem, consignando-lhe copiosas 
rendas para sustentação das dignidades e cone- 
gos, de que ella se compunha. Edificon tambem 
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sumptuoso templo e séde da referida collegiada. 
D. Affonso V, por decreto de 11 de outubro de 
1451, lhe fez doação da villa de Valença, com to- 
dos os seus termos e limites, concedendo lhe tam- 
bem o titulo de marquez de Valença, sendo este 
o primeiro marquezado que houve em Portugal. 
O seu corpo foi trasladado'para Ourem, em 1487, 
sendo sepultado na capella debaixo do côro da 
egreja da collegiada, n'um soberbo mausoléu, em 
que se gravou um longo epitaphio Dizem alguns 
m escriptores, que D. Affonso foi cosado 
occultamente com D. Brites de Sousa, filha de 
Martim Affonso de Sousa, senhor de Mortagoa, 
de cujo matrimonlo houve um filho, D. Affonso 
de Portugal, que pretendeu succeder na casa de 
seu avô, o que se não póde provar, mas o que não 
padece duvida é a existencia d'esse filho, a quem, 
segundo a tradição, D. João lI obrigou a ser 
clerigo, ainda em curta edads, e foi bispo d'Evo 
ra, tallecendo a 24 d'abril de 1552. O marquez de 
Valeuça compoz: Itinerario ao Concilio de Basi 
leia no anno de 1435, que saiu impresso no tomo 
V das Provas da Historia Genealogica da Casa 
Real Portugueza, por D. Antonio Uaetano de 
Sousa, pag. 573. O brarão d'armas é o antigo da 
Casa de Bragança: uma aspa vermelha em cam- 
po de prata, e sobre a aspa cinco escudos das 
quinas do reino; são as mesmas de que usam os 
duques de Cadaval. 

Valença (D. Affonso Miguel de Portugal e Cas. 
tro, 11° conde de Vimioso e 4.º marquez de). Gen- 
til homem da camara de D. Maria I, gran-cruz 
da ordem de Christo, governador e capitão gene - 
ral da Bahia, deputado da Junta dos Tres Esta. 
dns e presidente da do 'T'abaco. N. a 8 de maio 
de 1748, fal. a 22 de de:embro de 1802. Casou 
a 20 de junho de 1778 com D. Maria Telles da 
Silva, dama da ordem de Santa Izabel, filha dos 
3.ºº marquezes d'Alegrete, Manuel Telles da Sil- 
va e D. Eugenia de Lorena. 

Valença (D. Francisco Paulo de Portugal e 
Castro, 8.º conde de Vimioso e 2.º marquez de). 
Senhor da casa de Basto, donatario da capitania 
de Machico, ilha da Madeira; commendador das 
commendas de S. Miguel de Chorense e de S. 
Thiago de Androens, e S Martinho de Sande, no 
arcebispado de Braga, S. Miguel de Souto, no 
bispado do Porto, S. Nicolau de Saleas no de 
Miranda, todas na ordem de Christo, o das com 
meudas de Almodovar c Garvão no Campo de 
Ourique ua ordem de S. Thiago da Espada; go- 
vernador do forte de Alcantara, padroeiro do con- 
vento de S. José de Ribamar, e de outros; do 
couselho de el-rei, mordomo mór da rainha 0. 
Maria Anna d'Austria, mulher de D. João Y, no- 
meado a 30 de maio de 1749, academico da Aca- 
demia Real de Historia Portugueza, ete. N a 25 
de jaueiro de 1679, fal. a 10 de setembro da 1749. 
Era tilho do 7.º coude de Vimioso, D. Miguel de 
Portugal, e de sua mulher D. Maria Margarida 
de Castro e Albuquerque. Sendo ainda muito 
creança, fallcceu seu pac, e foi cducado até aos 
11 anuos por sua tia, a condessa D. Maria Mar 
garida de Castro e Albuquerque. Logo que prin 
cipiou a receber as primeiras instrucções da lin- 
gua latina e de letras humanas, fez notaveis pro - 
gressos, dando provas de grande intelligencia é 
de admiravel talcuto. De todas as artes, a qua 
mais se dedicon, como a mais propria de cava- 
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lheiro e de fidalgo, foi o manejo de cavallos, cm | e gravidade no estylo. D. Thomaz Caetano do 
cujo exercicio adquiriu o maior desembaraço e | Bem diz d'elle por palavras formaes: «Falou com 


elegancia no montar. Ao continuo estudo a que 
so entregou durante muitos annos, deveu o vas- 
tissimo conhccimento da filologia, deleitando-se 
o seu geuio com a lição dos poetas e dos histo- 
riadores antigos. As suas producções litterarias 
fôram sempre muito apreciadas. Na Academia 
Real de Historia, de que cra socio, teve o encar- 
go de censor, e não havia assumpto festivo ou 
funebre, moral ou politico, civil ou militar, que 
não fôsse profundamente escripto pela sua pen 

na, sempre feeunda em conceitos finos, razões 
concludentes e agudas sentenças. Era muito ge- 
neroso, o que tambem o tornava muito conside 

rado e respeitado. Dispendeu 16 mil cruzados, 
quando por ordem de D. Pedro II alistou solda- 
dos no termo de Torres Vedras e de Alemquer; 
17 mil cruzados, sendo provedor da mesa da Mi- 
sericordia; 3 mil cruzados para remedios dos pre- 
808, e outras sommas importantes para o culto 
religioso. D. João V o agraciou com o titulo de 
marquez de Valença, por carta de 10 de março 
de 1716, por ser descendente do antigo marquez 
d'esse titulo, honrando-o tambem com as honras 
de parente, dando-lhe o tratamento de sobrinho 
Casou em 21 de setembro de 1699 com D. Frau- 
cisca Rosa de Menezes, filha de Manuel Telles 
da Silva, 1.º marquez de Alegrete, e de sua mu 

lher, D. Luiza Amaro Coutinho. No dia 7 de se 

tembro de 1749, estando no palacio real assis 

tiudo ás festas do anniversario da raiuha, foi 
accommettido d'um ataque apopletico, fallecendo 
tres dias depois. Foi sepultado uo convento de 
S. José de Ribamar. Pertencia tambem å Aca 

demia dos Oceultos. Fez o seu Elogio funebre o 
P. Praneisco José Freire, mais conhecido por 
Candido Lusitano, que se imprimiu no mesmo an 

no de 1749, o qual traz no fim o catalogo das 
obras do marquez, tanto impressas como manus- 
criptas. No vol. Il da Bibliotheca Lusitana, de 
Barbosa Machado tambem se encontram menciona 

das. O marquez de Valença foi um dos fidalgos 
mais illustrados do seu tempo, bom conhecedor 
de diflerentes idiomas, e orador de tacil elocu 

ção. D. João V estimava-o muito, e bem lhe mos- 
trou essa estima, quando no anno de 17726, tendo 
ardido completamente o palacio do marquez, se 
apressou a oferecer-lhe para sua habitação um 
dos proprios palacios reaes. Foi um dos acade 

micos mais activos e prestimosos da Academia 
Real de Historia, sendo iucansavel na reeitação 
de praticas, orações gratulatorias, e outros dis 

cursos cortezãos, o muitos elogios a varios sa- 
bios, e discursos philosophicos sobre diversos 
assumptos metaphysicos, taes como o de se pro- 
var que se deve applicar a palavra herde, não sé 
aos que são insigues na guerra, mas tambem aos 
que se distinguem pela sciencia. São muito apre- 
ciaveis e mais diguos de consulta os seus elogios 
funebres de Belchior Rego de Andrade, conde de 
Tarouca, do marquez de Alegrete, de D. Alvaro 
Abranches. O marquez de Valença tambem se 
applicou ao genero de critica litteraria, esere- 
vendo um discurso apologetico em defeza do thea- 
tro hespanhol, e uma critica do Cid, de Corneil 

le. Responderam-lhe e elle replicou. Era geral- 
mente respeitado pelos nossos philologos-criticos 
Como um dos que mais sc aproximavam dos an 

tigos classicos enquanto 4 pureza de linguagem 
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notavel elegancla e propriedade a nossa lingua, 
bebendo nas obras do incomparavel Vieira o es- 
tylo e a pureza de idioma que se acha dos scus 
discursos » 

Valença (D José Bernardino de Portugal e 
Castro, 12° conde de Vimioso e 5.° marquez de). 
Geutil bomem da camara real, gran-cruz da or- 
dem de Nossa Senhora da Conceição de Villa 
Viçosa e commendador da de Christo; cavalleiro 
e ministro do Estado, par do reino, em 1825, bri 

adeiro, etc. N. a 20 de maio de 1780, fal a 2% 
do fevereiro de 1840. Era filho dos 4.ºº marque 
zes de Valença, D. Affonso Miguel de Portugal o 
do D. Maria Telles da Silva. Foi ministro da 
guerra desde 6 de dezembro de 18.6 até 9 de 
janeiro de 1827. Casou a 19 de julho de 1813 com 
D. Maria José de Noronha, 2.º filha dos 1.º* con- 
des de Peniche, D. Caetano de Noronha e D. 
Maria José Juliana Lourenço de Almeida. Ape- 
zar de ter deixado descendencia, pela morte do 
5.º marquez de Valença não se renovou este ti- 
tulo. 

Valença (D. José Miguel João de Portugal, 
9.º conde de Vimioso e 8.º marquez de). Fidalgo 
da Casa Real, do conselho de D. João V, presi 
dente da Mesa da Consciencia e Ordens, deputa 
do da Junta dos Tres Estados, academico da Aca- 
demia Real de Historia Portugueza, etc. N. em 
Lisboa a 27 de dezembro de 1105, fal. em 1775. Era 
filho dos 2.:* marquezes de Valença, Francisco 
Paulo de Portugal e Castro e D. Francisca Rosa 
de Menezes. Succedeu na casa'de seu pae, e to- 
mou posse do seu cargo na Mesa da Conseiencia 
e Ordens a 30 de agosto de 17:9. Era muito ius- 
truido, dedicando se com enthusiasmo ao estudo 
da historia ecclesiastica e secular, assim como Å 
arte poetica. Foi um dos mais considerados mem- 
bros da Academia Real de Historia, distinguin 
do-se pela eloqueueia dos seus discursos. Casou 
a 24 de outubro de 1728 com D. Luiza de Lore 
na, filha de seu primo co-irmão Manuel Tellza da 
Silva, 3.º marquez de Alegrete, e de sua mulher, 
D. Eugeuia de Lorena. Bibliograpbia: Vida do 
infante D. Luiz, Lisboa, 1735; Parabens ao ex.”º 
duque do Cadaval por occasião do seu casamento, 
sem logar, nem anuo de impressão; Instrucção da- 
da a seu filho D. Francisco José Miguel de Por- 
tugal, fundada nas acções moraes, politicas e mi 
litares dos condes de Vimioso seus ascendentes, 
Lisboa, 1741; Instrucção que dá a seu filho segun- 
do D. Manuel José de Portugal, fundada nas ac 
ções christãs, moraes e politicas dos ecclesiasticos 
que teve a sua familia, Lisboa, 1744; Oração ao 
Principe nosso senhor pelo feliz nascimento da se- 
renissima senhora infanta, quarta filha de sua Al- 
tez, sem logar nem anno de impreasão, mas é de 
1746; Oração de poratens á serenissima rainha de 
Castella D. Maria Barbara; sem logar, nem an- 
no de impressão; Elogios das Rainhas, mulheres 
dos cinco reix de Portugal do nome D. João, Lis- 
boa, 1747; Elogios das Princezas portuguezas, 
descendentes do primeiro duque de Bragança, que 
tiveram soberania, Lisboa, 1743; Discurso á 5o- 
ledade du Virgem Seuhora Nossa, Lisboa, 1750; 
Discurso à melhoria da Princeza nossa senhora, 
Lisboa, 1153; Parabens á æ ™ Marqueza de Ta. 
vora, chegando da India; sem logar nem anno de 
impressão; Culleeção de duas relações; uma da 
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morte e caracter do principe Eugenio de Saboia, | existia a povoação; o monte, tanto podia ser on. 
por J ão Gomes da Silva, conde de Tarouca; ou | de hoje cxiste a villa, como o de Faro, e a po- 
tra da morte e caracter d'el-rei D. João V, com | voação talvez fôsso a actual aldeia da Urgeira, 
posta por D. José Miguel João de Portugal, etc., | quo fica ao sopé do monto onde hoje vêmos a 
Lisboa, 1762. Publicou tambem varias composi- | praça de Valença. Vilhena Barbosa, no vol. III 
ções latinas cm verso e, em prosa, que veem men [ das Cidades e villaa da Monarchia Portugueza, 


cionadas na Bibliotheca Lusitana, de Barbosa 
Machado, vol. Il. 

Valença. Villa da prov. do Minho, séde de 
conc. e de com., Relação do Porto, distr. de 
Vianna do Castello, arceb. de Braga. Tem uma 
só freg , cujo orago é Santa Maria dos Anjos. Es- 
tá situada na margem esquerda do rio Minho, 
quasi em frente da cidade de Tuy, na Galliza, a 
48 k. da capital do distr. E" praça de guerra des 
classificada, menos na parte sobranceira à ponte 
internacional sobre o rio Minho, quo a liga á ci- 
dade de Tuy. Como sucecde a respeito de quasi 
todas as nossas povoações, que teem uma origem 
remota, ignora sc a epoca da fundação d'esta 
villa, o tambem quem fôram os fundadores. Ila 
quem desiguce, como taes, uns soldados veteranos 
que militaram sob as ordens de Viriato, o gran» 
de capitão da antiga Lusitana, dizendo que De- 
cio Junio Bruto, consul romano na Ilespanha ul. 
terior, reconciliando-se com elles, lhes déra aquel 
le sitio para cdificarem uma povoação pelos an- 
nos de 136 antes da viuda de Christo. Esta opi- 
nião, parece, todavia, destituida de fundamento, 
se se attender a que no itinerario, que descrevo 
a via militar romana, que communicava as cida- 
des de Braga e d'Astorga, vem nomeados Ponte 
do Lima e Tuy, o não se faz menção de ncubu- 
ma outra povoação no intermedio de aquellas, 
quando se sabe, que a referida via militar passa 
va proximo do logar, onde cstá Valença. Portan 
to não é provavel, que so esta villa existisse 
n'aquelle tempo, deixasso o itinerario do a men 
cionar. Na divisão dos condados do Entre Douro 
e Minho, feita no reinado de D. Fernando Ma- 
gno, de Castella c Leão, pelos annos de 1020, so 
menciona o Castello de Tuy, que está nas mar- 
gens do rio Minho, da parte de Portugal, e ao qual 
se dá tambem o nome de Valença. Florian do Cam 
po, na Historia de Hespanha, liv. 1.º, cap. 42, 
diz que entre os rios Minho e Lima, havia antiga- 
mente uma povoação chamada Tyde, isto é, Tuy, e 
que d'esta pcvoacão sairam os que povoaram nas 
margens do mesmo rio, e fundaram, a cidade de 
Tuy, em Galliza, que ainda hoje permanece. Cita 
em abono d'esta asscrção varios escriptores au- 
tigos. Diz ec quo por a tal Tuy portugueza ser 
fuudada antes da gallega, so veiu a denominar 
Tuy a Velhu. E' certo quo em frente da actual 
Tuy existiu uma torre ou castello, sobre a mar 
gem do rio Minho, de construeção tão antiga que 
se ignora a sua data. N'um manuscripto antigo, 
de autor anonymo, que Pinho Leal diz que pos- 
suia, se lê o seguiute: a) castello de Tuy, que 
depois so chamon Concrasta, e por fim Valença, 
era no alto do montc, onde não havia mais edi- 
ficio algum além da fortaleza, e só dentro d'ella 
estavam algumas casas para quarteis da sua 
guarnição. O povo ou aldeia, estava na raiz do 
monte, em um pequeno valle, pelo quo se cha- 
mava Valença; e em razão da proximidade do 
castello, quo, cm caso do necessidade, lhe servia 
de refugio se lhe dava o nomo do Vallença de 

juncrasta.v O manuscripto não diz qual era o 
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monte onde estava o eastells, nem o valle onde Í 
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diz que não «havendo tambem memoria d'esta 
villa no tempo dos gôdos, nem dos arabes, mas 
sendo certo que el rei D. Sancho I lhe deu toral 
e a fez povoar, pódc-se razoavelmente presumir, 
que foi fundada no reinado antocedente. E' bem 
natural quo nas guerras, que houve entre Por- 
tugal e Leão, se lembrasse D. Aftonso Henriques 
de occupar com alguma povoação fortiticada em 
ponto importante, como é Valença, para defensa 
d'aquella fronteira do reino, por oude os leonc- 
zcs faziam continuas invasões, Acceitando se 28- 
ta hypothese, conjecturaremos ainda mais, quo 
durante as mesmas guerras so arruinaria e despo: 
voaria aquella terra, pois que D. Sancho I a 
mandou povoar em 1200 » D. Affousc II reformon 
este foral em Guimarics a 11 dc agosto de 1217, 
accrescentando lhe novos privilegios e regalias 
com o fim do attrabir maior numcro de morado- 
res. Nas discordias quo se suscitaram entre este 
soberano e as infantas suas irmãs, chamaram es- 
tas em seu soccorro os leonczes, que logo na sua 
entrada tomaram c queimaram a villa de Valen- 
ça. Foi D. Affonso ILE quem depois a mandou no- 
vamente povoar, cercan do-a de fortes muralhasdu- 
plas, c lhe deu novo foral, confirmando o antigo, 
em Guimarães, a 11 dc agosto de 1262. Mais tar- 
de teve foral novo, dado por D. Manuel I, em 
Lisboa, em l de junho de 1512, Valença teve 
tambem uma sentença para as mercadorias, que 
veem da Galliza, não entrarem senão pela alfan- 
dega de Monsão. E' datada de 19 de dezembro 
de 1533. Segundo cousta da Chronica do rei D. 
Fernando, cap. 57, foi n'esta villa que existiu a 
3.º easa da mooda, que houve em Portugal (a 
1.º foi na cidado do Porto e a 2.º em Lisboa). A 
casa, onde diz a tradição, que se cunhava a moe- 
da, ainda existo na praça do Visconde de Gua- 
ratiba. À cgreja parochial Sauta Maria dos An- 
jos foi fundada em 1276, como consta d'uma ins- 
cripção que está no cunhal do sul, e diz: 


V111 DIAS ANDADOS DO MEZ DE JULIO, 
FOt FUNDADA 
ERA DE dt. CCC. X IIL 


Vem a ser 27 de junho do anno de Cliristo de 
1276. Os frades benedicti 103 do mosteiro de Gan- 
fei deram avultadas csmolas para esta construc 
ção. O templo é d'uma só nave, e nada tem de 
notavel senão o frontispicio o a porta principal. 
O mestro escola da collegiada do Santo Estevão, 
intitulava-so abbado d'esta freg., por scr annexa 
ao scu beneficio, e por isso apresentava o cura, 
por carta annual Desdo a extineção dos dizimos, 
passou o parocho a intitular-se reitor, e desde 2 
de março de 1359, abbade. A collegiada de San. 
to Estevam foi tambom freg. até ao meado do 
seculo passado, reunindo sc depois à de Santa 
Maria dos Anjos, ficando sendo csta a uniea ma- 
triz. O templo de Santo Estevão foi fundado em 
1372, no reinado de D. Fernando 1. Soffreu va- 
rias reparações, sendo construida, na quo se et- 
feituou em 1792, a torre dos sinos, & qual fico 
com tão pouca solidez que n'csso mesmo anno 
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eain. À que existe actualmente for feita em !807, | gusto, germauico, poutifico maximo, 5 vezes im- 


e n'ella está o relogio da villa, que principiou a 
funecionar no 1.º de novembro de 1557. Em Va. 
lença ha ainda as crmidas de N. S* da Piedade, 
N S. da Saude, Bom Jesus, Senhor do Encontro, 
N. S d'Assumpção, vulgo Senhora de Faro e ca- 
pella do Passo. A Misericordia é fundação do 
principio do seeulo xvi. O brazão de Valença é 
um eseudo azul com as quinas uo centro, e aos 
lados, ua parte superior, dois crescentes de pra 
ta, com as pontas para baixo; € na inferior, duas 
estrellas, tambem de prata. A villa, apezar de 
cetar situada em logar elevado, tem o asseuto 
plano. As suas primeiras fortificações consistiam 
apenas n'uma simples eêrca de muros com tres 
portas. Porém as obras regulares de defeza que 
a elevaram a praça de guerra de primeira ordem, 
tiveram principio no reina lo de |). João IV, por 
oceasião da guerra da Restauração do reino. Co. 
mo em toda essa campauha era sempro o Alem- 
tejo o principal theatro da guerra, para esta pro- 
vineia se voltaram tolas as attenções, e assim as 
obras de Valença progrediram vagarosamente, 
tanto n'aquelle reiuado como nos dois seguintes. 
Em tempos posteriores ainda se lhe accreseenta- 
ram novos melhoramentos. Consta esta praça de 
T baluartes, que atam com a muralha antiga, a 
que se fizeram algumas cortinas de novo. Em ra 
zão de ser muito alta aquella muralha, e de so 
lhe ser profundado os fossos, accrescentaram Be- 
lhe mais tres baluartes a cavalleiro, uns dentro 
dos outros. Em volta tem tres revelios, dois que 
cobrem as portas, c flanqueam os arredores, quo 
são fundos; e o terceiro, que defeude a fonte, que 
lhe fica de fóra, e varre uma planieie, que se es 
tende até ao rio. Além d'estas tem ainda outras 
de fortificação no corpo propriamente da praça; 
e fóra d'elle, em um outeiro visinho chamado do 
Bom Jesus, tem um forte com tres baluartes, dois 
meios baluartes, c dois revelins. Tres portas 
communicam com 3 praça e com os arrabaldes 
a de S. Thiago, que é a principal, e está voltada 
para o sul; a do Poço que dá saida para a fon- 
te; e a do Postigo do poço de S. Vicente, que olha 
para o norte, e deita para o lado do rio e da ci- 
dade de Tuy. Valença tinha voto nas nossas an- 
tigas côrtes com assento no 10.º banco. À villa, 
no antigo regimen, toi cabeça de uma ouvidoria. 
Era a mais pequena de toda à provineia, pois 
comprehendia apenas tres villas: Caminha, Va- 
lença e Valladares; e dois contos: Fiães e Pader- 
ne. O Hospital de caridade foi fundado em 1838, 
por dadiva do barão de “Guaratiba, residente no 
Rio de Janeiro, que mandou para os começos da 
coustrueção dois contos de reis. Mais tarde, um 
sobrinho do mesmo titular deu tambem avultadas 
esmolas, podendo-se dizer que se deve o hos- 
pital a estes dois benemeritos. Na praça de 5. 
João estão situados os paços do coneelho, instal- 
lados desde 1835 no edificio que pertenceu ao ar- 
cebispo de Braga. E’ uma edificação moderna, 
das melhores da villa; ha tambem ali estabeleei 
mentos commerciaes importantes. N'aquella pra- 
ça se faz o mercado, que é muito abundante. No 
edificio dos paços do concelho estão: a repartição 
de fazenda, a reechedoria, a administração, a 
secretaria da camara e o tribunal judicial. Junto 
ao cruzeiro, chamado da Praça, vê-se um marco 
milliario servindo de pelourinho, com esta ins- 


perador, tres vezes cousul, tres vozes tribuno, 
pae da patria. D'aqui a Braga, 42 mil passos.» 
Este mareo foi achado no logar das Lojas, extra- 
muros da villa. E’ um testemunho de que passou 
alia 3.º via militar dos romauos, de Braga a 
Astorga. O jardim publico fica fóra das muralhas 
c muito proximo da estação do caminho de fer- 
ro, que dista uns 600 metros das Portas do Sol. 
E’ orlada de eorpulentas faias a estrada que d'es- 
tas portas vas dar á estação, onde o movimento 
de comboios de Portugal e Hespauha é sempro 
consideravel. Nas immediações ha dois hoteis o 
um restauraute. À estação foi inaugurada no dia 
8 de dezembro de 1684. O edificio é clegaute e do 
simplicidade architeetonica. O corpo central tem 
3 portas e jauellas de frente, sendo coroado como 
os torreões das extremidades, por aguas furtadas 
com coberturas á Mansard, correndo na frente, 
cntre os torreões e o corpo central e as galerias 
cobertas. O alpendre principal mede a area co- 
berta de 820 metros quadra dos, sendo sustentado 
por 8 columnas de ferro fundido; a lauterna e 
empenas são envidraçadas a vidro fósco. A co- 
cheira de carruagens mede a superficie de 320 
metros quadrados, tendo duas naves c capacida- 
de para 8 vehiculos. Nas sobrelojas ha habita- 
ções para o pessoal. A ecocheira das locomotivas 
tem 550 metros quadrados de superficie, accom- 
modando a sua nave quatro machinas o respecti- 
vos tenders, Os pavimentos terreos das diversas 
dependencias e passeios são cobertos por formi- 
gão hydraulico Wilkinson ou por ladrilho mosai. 
co de fabricação nacional. Quasi ao pé das Por- 
tas do Sol, indo da estação para a praça, encon- 
tra-so a celebre fonte de Chrestelo, cuja agua é 
amelhor de que a villa se abastece. Honve em Va- 
lença um couvento de frades de S. João do Deus 
(bospitaleiros). Occupava toda a area da actual 
hospedaria militar, o casas do Ferreira, forman- 
do um espaçoso claustro quadrado. Este edificio 
não era sómente oecupado pelos frades; estava 
ali tambem o hospital militar e uma capella. O 
edifício foi destruido por uma explosão do paiol 
da polvora, pelas tropas francezas do Soult, em 
abril de 1809. Os frades passaram o3 doentes pa- 
ra o edificio ondo está hoje o hospital militar, 
mas pouco tempo ali se demoraram em conse- 
quencia da reforma do seu instituto. Houve um 
convento de freiras franeiseanas, de Santa Clara, 
tundado por Fernão Caramena e sua filha D. 
Leonor Caiamena, que foi abbadessa perpetua 
do mosteiro. À egreja ecra de majestosa archite- 
etura; as paredes cobertas de azulejos, onde se 
viam representadas varias passagens da vida de 
Christo e de S. Franeiseo. Tanto a egreia como 
o convento estão em ruinas. O cemiterio de Va- 
lença toi benzido em janeiro de 1850, e depois 
entregue å junta de parochia. Foio primeiro que 
se coustruiu no distrieto de Viauna do Castello. 
Está cercado de muros, com portão de ferro. Às 
cercanias do Valença são muito liudas. Basta pa 

ra as fazer sammameute apraziveis a vizinhança 
do formoso rio Minho Das muraluas da praça go- 
zam se para qualquer dos lados vistas deliciosas 
de prados e eollinas, que verdejam continuamen- 
te; do rio, que vac correndo em largo alveo por 
entre frondosos arvoredos; e da visinha cidade 
de Tuy, que so levanta sobranceira ao rio, toda 


eripção, em latim: «Tiberio Claudio, ecsar au- | cercada de verdores. No seculo passado, além do 
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pequeuo bombardeamento que os francezes lhe 
fizeram em 1809, Valença sofreu quatro assedios. 
N'aquello anno, um troço de tropas francezas que 
entrou na praça e n'ella se demorou de 10 a 17 
d'abril, arrazou por meio d'nma explosão de pol- 
vora a abobada das Portas do Sol, então a mais 
nobre entrada na praça. Esta explosão fez des 
inoronar muitas casas e o convento de S. João de 
Deus, que era occupado, conforme dissémos, pe- 
los frades e pelo hospital militar. Valença, com 
os progressos da artilharia, perdeu a grande im 
portancia que tinha como praça de guerra. À sua 
situação, porém, dominando por completo a pon- 
te internacional, a vizinha cidade de Tuy e 
um grande troço da linha ferrea hespanhola para 
Vigo e Orsvuse, e aiuda por se achar no centro 
d'uma extensa linha de raia, precisa de ter uma 
regular guarnição militar. Foi quartel do regi 
wento de artilharia de Valença, mais tarde n.º 
4, do regimento de infantaria n.º 21, que se co- 
briu de gloria na Guerra Peninsular, e do regi 
mento de caçadores n.º 7. Hoje a sua guarnição 
é o 3.º hatalhão de infantaria n.º 3, com um pe- 
queno destacamento de artilharia, e o 8.º grupo 
de metralhadoras. E' séde da 1.º companhia de 
reformados e da 3.º companhia da circumseripção 
do norte da guarda fiscal. Pertence à 3.º div. mil., 
0.º brigada, e ao distr. de recrut. e res. n.º 3, 
com a séde em Vianna do Castello. Tem est. te- 
legr. postal., com serviço de valores declarados, 
encommendas postaes, cobrança de titulos, letras 
e vales; escolas d'ambos os sexos; advogados, 
agentes de diversas casas bancarias, e de com- 
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ra, alguns paioes, seudo o principal o que so acla 
ua gola do baluarte de S. Joronymo, na Obra Co- 
rôa. Valença foi berço de homens notaveis, co- 
mo: 08 generaes conde das Antas, Francisco Xa- 
vier da Silva Pereira; e conde de Santa Maria, 
Antonio Vicente de Queiroz; do distincto medi 

co, dr José Francisco de Almeida, ete. O conc. 
compõe se de 16 freguezias, com 3:821 fog. e 
14:716 hab , sendo 6:429 do sexo masc. e 8:287 
do fem., n'uma superficie de 12:246 hect. As fre- 
guezias são as seguintes: S. Salvador, de Arão, 
669 hab: 290 do sexo masc e 379 do fem.; 5. 
Thiago, de Boivão, 484 hab.: 238 do sexo masc. 
e 216 do fem.; Santa Eulalia, de Cerdal, 1:932 
hab.: 804 do sexo masc. e 1:128 do fem.; Santa 
Maria, de Christello Covo, 701 hab : 341 do sexo 
mass. e 350 do fem.; S. Miguel, de Fontoura, 1:02 
bab.: 439 do sexo mase. e 563 do fem.; S. Mame- 
de, de Friestas, 703 bab.: 319 d? sexo masc. e 
384 do fem; S. Salvador, de Gandra, 1:013 hab.: 
447 do sexo masc. e 566 do fem; S. Salvador, de 
Ganfey, 1:248 hab.: 478 dv sexo masc. e 770 do 
fem.; S. Christovão, de Gondomil, 709 hab.: 333 
do sexo masc. e 376 do fem.; S. Felix, de Sanfins, 
371 hab.. 167 do sexo masc. e 204 do fem.; S. 
Pedro, de S. Pedro da Torre, 1:039 hab.: 427 do 
sexo mase. o 612 do fem.; Santa Maria, de Silva, 
445 hab.: 191 do sexo masc. e 254 do fem.; S. Ju- 
lião, de Silva, 703 hab.: 234 do sexo masc. e 419 
do fem.; Santa Marinha, de Tayão, 276 hab.: 130 
do sexo masc. e 146 do fem., Santa Maria dos 
Anjos, de Valença, 2:760 hab.: 1.250 do sexo 
mase. e 1:510 do fem.; Santa Marinha, de Ver- 


panhias de seguros do paiz, agencias de vapores, | doejo, 661 hab.: 291 do sexo masc. e 370 do fem. 


Associação Artistica Valenciana, de soceorros mu» 
tuos, fundada cm 26 de maio de 1864, fabrica de 
chocolate, hoteis, inspeeção de engenharia mili 

tar, mediens, notarios, pharmacias, restaurantes, 
sociedades de recreio: Assembleia Valenciana, 
fundada em 20 de março de 1851; Theatro Va- 
lenciano, estabelecimentos commerciaes e iudus- 
triaes, ete. Tem-se publicado os seguintes jor- 
uaes: Correio do Norte, 1 de janeiro de 1864 a 12 
de novembro de 1865; Gazeta de Annuncios, 6 no- 
vembro a 4 dezembro de 1875; passou a chamar- 
se Gazeta dv Norte do numero 6 em deante; Ga- 
zeta do Norte, 12 de dezembro de 1875 a 31 de 
Janeiro de 1880; é o seguimento da Gazeta d'An- 
nuncios, € foi continuado pelo Valenciano; Gaze- 
ta de Valença, 1833 a 31 dezembro de 1884; In- 
ternacional (O), 3 du julho de 1889; Jornal de 
Valença, 10 de janeiro de 1872; Noticioso (O), 
setembro de 186%; em publicação (em 1910); Pas 
satempo (0), 1862; Petardo (O), 1896; Razão (4), 
17 de novembro de 1854 a fins de 1867; continuou 
com o titulo A Voz do Minho com o n.º 1422, 9º 
anno; A Razão foi o primeiro jornal d'esta 
villa e do distrieto de Vianna do Castello; Rene- 
gado (Oy, agosto a outubro 1881; Sentinella do Mi- 
nho, 9 março a 15 agosto, 1881; Via Ferrea (4), 
1 de maio de 1892; Valenciano (0), 23 de fevo- 
veiro de 1880; em publicação em 1914; veiu da 
Gazeta do Norte; Voz do Minho (4), 15 de no- 
vembro de 1867 a 3 de março de 1570; continua- 
dor da liazão com o n.º 1422; Plebe (A), em pu- 
blicação, (1914). Numeros uuicos: Caridade para 
o Instituto do Infante D. Affonso, 1899; Valença a 
Pombal, 8 de maio de 1882. Valença, além d'al- 
guns edificios militares para alojamento de tro 

pas, tem vastos armazens para material de guer- 
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O principal commercio do conc. é vinho, cereaes, 
madeiras o tecidos de algodão. || Pov. do sobado 
e conc. de Cabinda, na delegação do Chiavala, 
a do Congo, prov. d'Angola, Africa Occidon- 
tal. 

Valença do Douro. Villa e freg. de S. Gon- 
çalo, da prov. da Beira Aita, conc. e com. de Ta- 
buaço, distr. c bisp. de Vizeu, 125 fog. c 466 hab. 
Tem esc. do sexo masc. e est. post. Está situada 
na encosta d'um monte, a 1:500 m da margem es- 
querda do rio Douro, e a egual distancia da mar- 
gem direita do rio Tavora, a 10 k. da séde do 
conc. E' esta villa mais antiga que a monarchia 
portugueza, com toda a certeza do tempo dos 
arabes, e talvez do tempo dos godos. lgnora-se 
qual foi o seu primitivo nome; no seculo x111 cha- 
mava-se Perencia, porque se vê assim nomeada 
n'um aforamento do mosteiro de S. Pedro das 
Aguias, que a fez povoar de novo, em 1269, re- 
partindo-r em 24 casaes, ou courellas. O primei- 
ro foral foi-lhe dado pelo referido mosteiro no 
mesmo anno de 1269. El-rei D. Manuel I lhe con- 
cedeu foral novo, em Lisboa, a 16 de maio de 
1514. A terra é pouco fertil em cereaes, mas pro- 
duz bom vinho, azeite c fructas de boa qualida- 
de. O rio Douro, que a banha pelo N e lhe dá o 
nome, a fornece de bom pcixe, e lhe serve de via 
do commuuicação com a cidade do Porto. Valen- 
ça do Douro foi séde d'um conc. do seu nome, o 
qual se supprimiu depois de 1834, c passou a for- 
mar parte do de Tabuaço. Fol depois do cone. de 
S. João da Pesqueira, sendo outra vez annexada 
ao de Tabuaço, por decreto do 7 do setembro de 
1895. No termo d'esta villa, e que pertenceram 
ao scu conc., estão as freguezias de Sarzedinho, 
e as duas uuidas, Balca e Desejosa, que, como a 
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de Valença, eram senhorio dos marquezes de | feiçoado desde a juventude å carreira das lotras, 
Tavora, cujo progenitor, o famoso D. Thedon, | escreveu na Crysalida, jornal litterario dirigido 
conquistára aos moiros no principio do seculo xı, : por Duarte de Vasconcellos, e n'A Folha, dirigi- 


todo o vasto territorio que constituiram depois 
as comarcas de Sinfães, Rézende, Lamego, S. João 
da Pesqueira, e outras. Pertence á 2.º div. mil. 
e ao distr. de recrut. e res. n.º 9, com a séde em 
Lamego. g 

Valenças (Luiz Leite Pereira Jardim, conde 
de). Doutor em Dircito e lente d'eata faculdade 
na Universidade de Coimbra, funccionario publi. 
co, diplomata, socio da Academia Beal das Scien 
cias, deputado, par do reino, graude proprieta- 
rio, lavrador, escriptor, jornalista, ete. N. em 
Coimbra a 15 de setembro de 1844, fal. em Lis- 
boa a 16 de outubro de 1910. Era filho do viscon- 
de de Monte-São, dr. Manuel dos Santos Pereira 
Jardim, lente de prima na Universidade, e de 
sua mulher, D. Guilhermina Amalia Leite Ri 
beiro Freire. Desde muito novo demonstrou a 





Conde de Valenças 


sua applicação av estudo, galgando depressa, 
ajudado pela sua lucida intelligencia, dos prepa- 
ratorios aos estudos superiores, sempre afiirman 

do se um dos primeiros estudantes do seu tempo. 
Matriculando-se na faculdade de direito na Uni- 
versidade, ali foi constantemente laureado em 
todos os annos lectivos, pelo que na mesma fa- 
culdade defendeu theses Ex Universo Jure, em 
1866, as quacs se publicaram n'esse auno, fazen- 
do tambem exame de licenciado, obtendo o grau 
de doutor a 27 “de janeiro de 1857. Também em 
1866 publicou a sua dissertação inaugural para o 
acto de conclusões magnas, com o titulo de Es 

tudos sobre a organisação judiciaria, na qual de 

senvolveu o argumento proposto pela faculdade 
de direito em congregação de 13 de dezembro 
de 1865; «Na reforma da orgaunisaçião judiciaria, 
qual dos systemas é preferivel: a renovação dos 
juizes singulares nas primeiras instancias, ou a 
sua substituição por tribunaes collectivos?» At 


da por João Penha, ora versos, ora artigos de 
critica litteraria e artistica. Tambem collaborou, 
e distinctamente, em diversos jornaes de Coim- 
bra, Lisboa e Porto, especialmente uo Instituto 
de Coimbra, no Diario Popular, de Lisboa, do 
que foi um dos proprietarios nos primeiros tem - 
pos, assim como do Correio da Noite, o em diffe- 
reutes publicações litterarias, scientificas c poli- 
ticas. Em 1867 fundou com o dr. Manuel de Oli- 
veira Chaves e Castro a Revista de Legislação e 
Jurisprudencia, repositorio de preceitos legacs e 
de actos juridicos. No ‘Tribuno Popular e na 
Correspondencia de Coimbra inseriu numerosas 
chronicas estrangeiras, secção especial a seu car- 
go officioso, e muitos outros artigos, sempre mui- 
to apreciados. Por decreto de 10 de novembro de 
1870 foi nomeado para secretario geral do gover- 
no civil do Algarve, onde tambem chegou a ser- 
vir como governador civil. Em 1871, sujeitando- 
se a concurso por provas publicas, em que eram 
10 os concorrentes e 4 os logares, foi admittido 
lente da Universidade, decisão que toi confirma - 
da, na fórma da lei, por decretos de 15 de março 
de 1871 e 10 de junho de 1813. Pediu então a 
exoneração do seu cargo de governador civil do 
Algarve, para se entregar à regencia da sua ca» 
deira, e exerceu astuncções de lente durante seis 
annos. O destino, porém, não permittiu que elle 
continuasse no magisterio da Universidade, por 
ter sido escolhido, por decreto de 1 de maio de 
1875, para a commissão encarregada de redigir 
o Codigo de Processo Criminal, motivo porque se 
exonerou de lente nos começos do anno de 1877, 
vindo então para Lisboa fixar residencia. Conhe- 
cidas as suas poderosas faculdades, foi pouco de- 
pois cleito vereador da Camara Muuicipal, e es- 
colhido para eeu vice-presidente, cabendo-lhe o 
pelouro da instrucção. Dedicou-se então com os 
mais intelligentes c vigorosos esforços ao melho- 
ramento do ensino elementar. Durante a sua ge- 
reucia conseguiu que se concedessc a cada pro- 
fessor c professora de Lisboa, a verba annual de 
1008000 reis para auxilio de renda de casas e 
para a mobilia das escolas. Esta medida, além 
de muito contribuir para melhorar as condições 
da instrucção primaria, foi tambem a causa im- 
mediata e salutar de serem providas varias ca- 
deiras, que estavam vagas no professorado muri- 
cipal. A' sua benemerita dedicação pela causa 
publica e ao scu muito prestigio, se deveram as 
seguintes concessões, que por proposta sa a Ca: 
mara votou: å Associação Civilisação Popular, 
1630 metros quadrados de terreno entre a calça- 
de da Estrella c a rua do Quelhas, para ahi se 
construir um graude edificio escolar; um subsidio 
aunval 4 irmandade dos Passos de 8. Caetauo, 
para auxiliar a sua escola de ensino primario; um 
subsidio á escola da freguezia do Castello de S. 
Jorge; um logar de professor de gymnastica na 
escola n.º 1; um logar de professor substituto na 
escola municipal da rua da Inveja, c a construc- 
ção do respectivo gymnasio. Além d'estes, mui- 
tos outros beneticios e melhoramentos se deveram 
à sua incansavel iniciativa. No ultimo periodo 
da sua gerencia no muuicipio, escreveu c tezim- 
primir um magnifico relatorio contendo o registo 
de todos os seus actos administrativos e a pro- 


261 


VAL 


posta para a refornra dos serviços da iustrucção 
primaria. Este livro não é um sin.ples relatorio, 
é um livro repleto de pensamentos judieiosos, de 
reflexões serias e de exemplos persuasivos. N'es 
se seu projecto de reforma reclamava, como obri 
gatorios nas escolas, os oxercicios militares com 
instructores do exercito, dirigindo assim a edu. 
cação da mocidade no sentido da melhor defeza 
futura do paiz, disposição essa de que, posterior- 
mente, fez um projecto de lei, que foi presente 
ao parlamento em 1882. Infatigavel nos seus pro 
positos civilisadores, solicitou e obteve a creação 
de duas escolas centraes de eusino primario: 
adquirindo c fazendo distribuir a todas as do mu 

nicipio, objectos necessarios para a proficionte e 
bem regularisada educação do um o outro sexo, 
tacs como machinas de costura (uma a cada cs- 
cola do sexo feminino) livros clementares, es- 
pheras, armas de combate, mappas, etc. Desde 
então continuou sempro, já com os scus escrip- 
tos, já com a sua palavra autorisada, a pugnar 
pelo aperfeiçoamento da instrucção elementar do 
povo. Eleito deputado, em outubro du 1879, pelo 
circulo de Extremoz, apresentou logo n'uma das 
primeiras sessões a que assistiu, nm largo pro 
joeto sobre a reforma da instrueção primaria em 
Portugal e seus dominios, que lhe valeu os mais 
alevantados elogios, tanto dos seus collegas da 
camara como de toda a imprensa liberal. Bl-rci 
D. Luiz 1, por esse tempo, teve a ideia de pro- 
ver á necessidado publica, creando um asylo no- 
cturno para os que não teem tecto amigo onde 
recolher os corpos exteuualos. A auxiliar o in- 
tuito generoso do monarcha, corroram pressuro- 
ses muitos cidadãos philantropieos e de animo 
valedor. () dr. Luiz Jardim foi um dos primeiros, 
senão o primeiro a responder ao chamamento. A 
sua generosidade e philantropia desentranharam- 
se em esforços d'uma dedieação extraordinaria 

Depois do rei, foi só elle a alma, o centro, a co 
ragem, a perseverança, 0 impulso da commissão 
orgauisadora de tão utilmelhoramento Ninguem 
nais do que ello trabalhou para a fundação dos 
Albergues Nocturnos, instituição feita em 1881, 
de que foi accretario durante muitos annos, pres 

tando assignalados serviços. Foi elle que elabo- 
rou o seu projecto de estatutos, que diseutiu em 
duas sessões da sociedade, presididas por cl-rei. 
Quando saiu da sua regencia deixou aquella be- 
nemerita associação cm casa propria, com escola 
nocturna para cducação dos albergados analpha- 
betos, com todos os relativos confortos da hygie- 
ne, e com fundos para sua sustentação, de uão 
poucas dezenas de eontos de reis. Nas eleições 
de 1335 foi reeleitn deputado pelo mesmo circulo 
de Extremoz, e ainda por esso circulo foi esco- 
lhido cm 1887 para par do reino clectivo. Nas 
duas camaras, abordando todos us assumptes da 
publica administração, pois nehum ramo do sa- 
ber humano tinha segredos para o seu espirito 
de estudioso, proferiu, entre outros, na camara 
alta, em 1859, um discurso que durou duas ses- 
sõces, e no qual, trataudo da importante questão 
cerealifera demonstrou os sous muitos conheci 

mentos sobre assiunptos agricolas Por decreto 
do 3 de março do 1887, foi agraciado com o titu- 
lo ds conde de Valenças, em duas vidas, nomo de 
uma das suas propriedades do Alemtejo, sendo- 
lhe tambem conferida a commenda da ordem de 
S5 Thiago. Em 1586 foi proposto para socio da 
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Academia Real das Seiencias de Lisboa, forman 

do o parecer, altamente honroso para o candida- 
to, Thomaz Ribeiro, relator, José Dias Ferreira 
» Ignacio Francisco da Silveira da Motta. Foi 
com o voto unanime da Academia, que o conde 
de Valenças entrou n'aquella douta corporação, 
ne sempre soube honrar. Já em 1868 havia re- 
cebido o diploma de socio effectivo do Instituto 
de Coimbra, uma das congregações scientificas 
mais respeitaveis e mais importantes do paiz. 
Um anuo antes, a Associação dos Artistas de 
Coimbra o tinha nomeado seu socio honorario, 
elevando-o mais tarde å sua presidencia tambem 
honoraria. N'essas associações fez varias confe- 
rencias sobre instrucção intellectual e profissio - 
ual, que lhe mereceram os maiores elogios. Em 
1869, fazendo parte do juri mixto, que de Coim- 
bra, Arganil e Santa Comba Dão, foi a Tabua 
julgar o facinora João Brandão, elegeram-n'o 
presidente d'esse juri, que condemnou o celebra- 
do criminosa por unanimidade. Este serviço, 
libertando as duas Beiras d'um salteador deste. 
mido, que as assoberbava, tornou popular o no- 
mo do dr. Luiz Jardim, que apenas contava en- 
tão 24 annos. Em 1890 foi nomeado ministro 
plenipotenciario do Portugal em Vienna d'Aus- 
tria, cargo que exerceu alguns anuos, sendo dcs 
diplomatas mais estimados pelo imperador Fran. 
cisco José e pelos archidugues da casa d'Austria. 
Assistiu ao congresso juridic) realisado em Ma- 
drid, em 1892, nas festas commemorativas do cen- 
tenario de Christovão Colombo. O congresso era 
presidido por Canovas del Castillo, presidente do 
conselho de ministros e da Real Academia de Ju 

risprudencia. Na primeira reunião do congresso 
foi logo eleito vice-preeidente, o conde de Va 

lenças, tonando logar ao lado do presidente, o que 
foi uma prova da alta consideração em queo con- 
gresso tinha a presença do illustre titular no meio 
d'aquella assembleia composta dos mais eminen 

tea jurisconsultos N'esto congresso apresenta 

ram-se varias memorias, sendo as de maior al- 
cance sobre arbitragem internacional, firmadas 
por Moret, Balbin, de Ungncrra, Torres Campos, 
Marquês de Véga de Armijo, e conde de Valen- 
ças. Esta foi acolhida pela douta assembleia com 
a maior distincção, como sendo a que, por ven: 
tura, apresentava mais vasto conhecimento das 
lcis, desde os antigos codices até á moderna lo- 
gislação, chegando a irretutaveis couclusões de 
quanto a arbitragem prepondera hojo, mais do 
que nunca, na consciencia dos povos, tendo a 
guerra pelas armas do ceder o campo ás luctas 
iucruentas do trabalho universal. À par dos dif. 
ferentes cargos publicos, por vezes tambem o hon 

raram os seus concidadãos com ditfereutes commis. 
sões em companhias poderosas. Assim, foi eleito 
em 1876 administrador da Comparhia do Credito 
Predial Portuguez, de que toi presidente da as. 
sembleia geral, administrador do Banco Ultrama- 
rino, em 1378 e 1£81; presidente do Conselho Fis- 
cal da Companhia dos Caminhos de Ferro Portn- 
guezes; o presidente da assembleia geral da Com 

panhia das Aguas Thermaes da Amieira. No an- 
no de 1901 foi nomeado par do reino vitalício, 
em suecessão a seu pae. O conde de Valenças 
viajou pelo estrangeiro, esteve cm Iespanha, 
França e na Suissa. Fez parto da grande commis 

são organisada para se erguer um mouumento em 
homenagem ao fallecido jornalista Einardo Coe- 
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lho, sendo clle o presidente da comissão execu- | gues Nocturnos de Lisboa, aunos de 1881 a 1887, 


tiva. À inauguração realisou sc na alarcda de 
S. Pedro d'Alcantara em 29 de dozembro dc 1901. 
Tratando-se de honrar a memoria do visconde de 
Almeida Garrett, tambem o ccnde de Valenças 
so associou conf verdadeiro enthusiasmo á crea- 
ção da Sociedade Litteraria Almeida Garrett, 
seudo um dos fundadores e presidente do couse- 
lho director, cargo pare que foi reeleito succes- 
sivamente até 1910, anno em que falleceu o il- 
lustre titular. O coude de Valenças apresentou 
ua camara dos pares uma represcntação da refo 

rida sociedade, que elle defendeu e justificou em 
vibrante e eloquente discurso, pedindo para que 
os restos mortaes do grande poeta e escriptor 
fôssem depositados no convento de Belem, repre- 
scutação a que se reuniram outras das principaes 
cidades do paiz, das colonias portuguezasem Pa- 
ris o uo Brazil, e varias sociedades scientificas, 
incluindo a do Atheneu Commercial do Porto. 
Aquello discurso terminava com a seguinte mo 

ção: «A camara convida o governo a decretar que 
os restos mortaes do insigne visconde de Almei 

da Garrett sejam trasladados para o pantheon 
dos Jeronymos, e que o dia em que se realisar 
aquelle acto solemne seja considerado de festa 
nacional.» À moção foi approvada, e a traslada- 
ção effeituou-se no dia 3 de maio de 1903. U con- 
de de Valenças, além das distincções já citadas, 
era tambem gran cruz da ordem do Izabel a Ca 

tholica, o da ordem civil de Beneficencia, ambas 
de Hespanha. Casou em Lisbea, a 23 de fevereiro 
de 1874, com D. Guilhermina Anjos, filba-do abas- 
tado proprietario e negociante Antouio Lopes 
Ferreira dos Anjos, o de sua mulher, D. Maria 
Guilhermina Marques dos Anjos. O seu brazão 
d'armas consta do seguinte: Escudo partido em 
pala, na primeira quo é dos inibeiras, esquaite- 
lada: no 1.º quartel as armas do Aragão, quatro 
barias vermelhas em campo de ouro, no 2.º as 
dos Vasconcellos, em campo negro tres faixas 
veiradas de prata c vermelho, e assim os contra 

rios. Na segunda pala as armas dos Freires, cm 
campo verde uma banda vermelha coticada de 
ouro saindo de duas cabeças de serpes do mesmo 
metal, armadas de sanguinho; e sobre tudo um 
escudete veirado de prata e azul com tres aves 
de ouro. Timbre, o dos Ribeiras, um lyrio ver- 
de com flôres de ouro. Bibliographia: Estudos so- 
bre a organisação judiciaria, já citados: Do regi- 
men das successões. A liberdade testamentaria, 
1871; As alfandegas e o systema economico de Por 

tugat, serie do artigos publicados no Instituto, 
de Coimbra, 1872; As magistraturas populares, 
1517; À instruccão primaria no município de Dis- 
boa, 1871; O tumulo de Gambeta em Nice (memo- 
ria), 1885; Cartas a um philosopho, serie que saiu 
na gazeta litteraria O Povo, de Coimbra; anno 
de 1865, Elementos que concorreram para a for- 
mação do terceiro estado em Portugal, seric de fo 

lhetins no Conimbricense, de janeiro de 1810; 4 
Italia, publicação feita com luxo notavel, e com 
chromo lithographias, desenhos de Raphael Bor- 
dallo Pinhuiro; oferecida á rainha D. Maria Pia, 
para o producto da venda reverter em boncficio 
do cofre da associação das créches, a favor do 
qual a piedosa rainha iniciára, protegera, e diri- 
gira uma kermesse na tapada d'Ajuda, 1884; No- 
tas de viagem, publicadas no Diario Popular; Re- 
latorios sobre a beneficencia e economia dos Alber 


inclusivé. Em 1890 publicou cm volume muitos 
dos seus discursos cm academias e sociedades, € 
no parlamonto, iutitulando cesso livro Discursos 
politicose litterarios; em 1892, fez imprimir o seu 
notavel trabalho Arbitragem Internacional, a me- 
moria que apresentou, como delegado de Portu- 
gal, no Congresso Juridico de Madrid, realisado 
n'aquelle znno. Deixou manuscriptos, entre os 
quaes os volumes A Revolução e a Burguezia, 
que tencionava publicar, quando falleceu, e de 
que sairam alguns excerptos no Occidente; Car- 
tas de Vienna d'Austria, cscriptas no tempo em 
que foi ali ministro plenipotenciario de Portugal; 
Homens novos e cidades velhas, memorias ácêrca 
das suas viagens do observação pela Hespanha, 
Fraoça, Suissa, Belgica é outras nações; e o seu 
apreciado Livro azul, memorias academicas, que 
cra dedicado a sua mão Tambem publicou um 
dos seus mais importantes discursos na camara 
dos pares sobre Concessões de terrenos no Ultra- 
mar. Em 1909, pnblicou-se em Coimbra um opus- 
culo, com o titulo de Conde de Valenças; homena- 
gem do «Noticias de Coimbra,» collaborado por 
distinctos jornalistas, e com o seu retrato. Por 
occasião da sua morte todos os joruacs lhe dedi- 
caram saudosos artigos enaltecendo a sua memo- 
ria e o seu grande valor; a sociedade litteraria 
Almeida Garrett, dedicou lho em sentida homc- 
nagem, um numero especial do seu boletim inti- 
tulado In Memoriam, publicado em 16 de dezem- 
bro de 1910. Esse boletim traz diversos retra- 
tos seus, tirados em differentes epocas, c os de 
seus paes, o visconde e a viscondessa de Moun- 
to-São, sendo os artigos firmados por escriptores 
e jornalistas bem couhecidos no câmpo littera- 
rio e politico. 

Valente. E' appellido nobre em Portugal, to- 
mado por alcuuha. Vem de Gouçalo Oveques 
companheiro do coude D. Henrique. Um seu des 
cendente Abril Pires Valente, foia primeira pessoa 
que usou d'este appcllido. Era pae de D. Vicente 
Affonso Valente, ou Affonso Pires Valente, pae do 
D. Martinho Pires Valente, ascendente dos con- 
des de Vallo de Reis, que instituiu o morgado de 
Povoa no Alemtejo, em 1318, o qual foi confir- 
mado n'esse anno, por D. Affonso EV. (V. Povoa 
e Meadas, Portugal, vol. V, pag. 1027). As suas 
armas são: Em campo de purpura, um leão d'ouro 
faxado de tres faxas azues; elmo d'aço aberto, e 
por timbre o mesno leão. 

Valente (André). Vereador da camara muui- 
cipal de Lisboa no seculo xvn. Era doutor, mas 
ignora sc de que faculdade. Exercia aquelle car - 
go quando falieceu D. Filippe 1I de Hespanha 
e I de Portugal, e assistiu à aeclamação de seu 
filho D. Filippe, que lhe succeden. Era proprie- 
tario d'uma casa onde residia na calçada do Com- 
bro, esquiva de uma travessa, para onde tinha 
a entrada, a qual por esse motivo tomou o nome 
de Travessa de André Valente, que aiuda hoje se 
conserva. N'esta travessa existe a casa celebre 
onde faleceu o grande poeta Manuel Maria Bar- 
bosa du Bocage. 

Valente (Antonio Diniz do Couto). Commen- 
dador da ordem de Aviz e la de Nossa Senhora 
da Conceição de Villa Viçosa, capitão de mar e 
guerra da armada nacional, ete. N. em Lisboa a 
17 do agosto de 1800, e fal. cm 1867. Era filho de 
Matheus Valento do Couto. Seguindo a carreira 
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naval, tornou sc distincto nos cstudos astrono- | 
micos. Foi lente da Escola Naval, e ajudante do | 
Observatorio Astronomico de Marinha. Em 1831 
foi eleito socio effectivo da Academia Real das 
Sciencias de Lisboa, c scu thesoureiro, sendo n'es- 
ge cargo reeleito por muitos annos. Collaborou com 
seu irmão Mathcns Valente do Couto Diniz, na 
publicação das Ephemeridos nauticas mandada 
fazer pela Academia, e pertence-lhe a elle a coor- 
denação das ephemerides relativas aos annos de 
1820 a 1825 e de 18:7 a 1835. 

Valente ( Antonio Lopes dos Santos). Bacharel 
formado ein direito pela Universidade de Coim- 
bra, escriptor, etc. N. na Certã a 4 de dezembro 
de 1539, fal. em Lisboa a 11 de abril de 1896. 
Muito novo ainda matriculou-se na Universida 
de no anno lectivo de 1858 1859, onde fez um 
curso brilhantissimo, terminando a sua formatn- 
ra cm 1863. Pouco depois foi nomeado adminis- 
trador do concelho de Villa de Rei, cargo que 
exerceu com singular rectidão e cordura A sua 
carrcira administrativa não foi longa, pois pas- 
sados alguns annos vciu para Lisboa, onde con- 
correu a nm logar de amanuense na secretaria 
da justiça, e ali falleceu, no fim de bastantes an- 
nos, no logar de 2.º oficial, embora as suas facul- 
dades excepcionaes de erudito lhe dessem direi- 
toa um logar muito superior. Pouco antes da 
sua morte, foi condecorado com a ordem de S. 
Thiago. Santos Valente logo nos primeiros me- 
zes do seu primeiro auno de direito se tornou co- 
nhecido na Academia como abalisado latinista, 
por causa d'uma celebre dissertação escripta em 
latim de Cicero, como a qualificon na aula 6 dr. 
Paes, lente da cadeira de encyclopedia juridica 
e de historia de dircito patrio. D'ahi lhe veiu 
ser elle dnrante algum tempo conhecido em Coim 
bra pelo Cicero. Profundamente versado n'esta 
lingua, compunha com a maior facilidade, tanto 
em prosa como em verso; e d'esses estudos ficon 
um magnifico volnme, feito na Imprensa Nacio- 
ual, a que elle pôz o titulo de Carmina. Não lhe 
cra menos familiar a lingua grega, da qual foi 
protessor particular. Tinha tambem muita pre 
dileeção pela lingua italiana, e desde a mocida 
de o Dante foi sempre um dos seus poctas fa 
voritos. Traduziu diversos romances e outras 
obras da moderna litteratnra da Italia, editadas 
sem o nome do traductor pela typographia Elzeve- 
riana, com a nota de Traducção autorisada. A 
sua obra principal foi o Diccionario contempora- 
neo da lingua portugueza, que dizem ser o melhor 
que possnimos, sendo todo producto do seu tra 
balho, excepto o prefacio da introducção, que 
é do professor Caldas Aulete. Estando ainda 
em Coimbra publicou, durante a sna formatura, 
um volnme de versos, intitnlado Primicias, que 
foi muito apreciado por todos os cultores da lin- 
gua latina e da lingua poitngueza, que elle co 
nhecia a tundo. Na sua mocidade escreveu ainda 
versos latinos e portugnezes de muito apreço, 
que andam dispersos pelos jornaes e revistas lit- 
terarias do tempo, ficando outros ineditos. Era 
amigo intimo de João de Dens e de Authero do 
Quental, e grande foi o seu desgosto pela morte 
d'estes dois poetas. A camara municipal da Cer- 
tã, para exaltar a memoria do seu illnstre nome, 
dehberou que a rua onde está a casa em que 
elle nasceu ficasse sendo chamada rua do dr. 
Santos Valente. 
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Valente (D. Antonio Sebastião). Doutor em 
theslogia pela Universidade de Coimbra e lente 
cathedratico da mesma facoldade; arcebispo de 
Gôa, patriarcha das Indias Orientaes. N. no Por- 
to de Santa Maria, Hespanha, a 20 de janeiro de 
15146, fal. em Gôa a 26 de janeiro de 1908. Era 
filho do dr. João Maria Valente, que foi o primei- 
ro medico que houve nas Minas de S. Domingos, 
e mais tarde do partido municipal de Cascaes. 
Iniciou os seus estudos em Beja, passando de- 
pois a Lisboa, onde frequentou o Collegio Artis- 
tico, que mais tarde teve o nome de Collegio 
Parisiense, completando ali com muito aprovei- 
tamento os seus preparatorios: Em 1865 matri- 
culou-se na Universidade no 1.º anno de theolo- 
gia, seguindo um curso brilhante em que con- 
quistou os principaes premios e distincções, fa- 
zendo a sua formatura cm 1870, dontorando se 
dois annos depois, a 14de julho de 1872, indo 
em seguida reger aulas no seminario de Santa- 
rem, onde deixou renome, e aberta uma vaga na 
faculdade de theologia na Universidade, foi no- 
meado em 9 de junho de 1875 lente substituto, 
logar de qne tomou posse no primeiro do mez de 
julho seguinte, regendo a sua cadeira com exce- 
pcional competencia A 14 de setembro de 1870 
foi promovido a lente cathedratico, tomando pos- 
se a 19 de outubro immediato. Em 2 de maio de 
1881, sendo ministro da marinha, o sr. conselhei- 
ro Julio de Vilhena foi nomeado arcebispo de 
Gôa. Essa nomeação levantou larga discussão na 
imprensa, fundando-se cm que o novo arcebispo 
não era portuguez, por ter nascido n'uma terra 
hespanhola, mas afinal provou-se ser de origem 
portugueza. A 25 de setembro do mesmo anno de 
1:81 recebia o novo prelado a sagração episco 
pal. Leão XIII pela bulla Humanae salutis au- 
ctor, erigia o patriarchado das Indias Orientaes, 
sendo o arcebispo de Gôa promovido a patriar 
cha em 1 de setembro de 1t85. Na celebre ques- 
tão do Padroado, monsenhor Valente 80ube pro- 
ceder como um habil diplomata e um intelligen 
te patriota. Homem virtuoso, austero e discipli- 
nador, alcançou prestigio entre os seus diocesa- 
nos c os sens suffragancos, e tomando a peito a 
sua missão ao mesmo tempo etpinhosa e insigne, 
nunca pensou em retirar se paraa metropole se7 
não nos ultimos annos, quando ao sentir-se can- 
gado e doente, pretendeu resignar a mitra. Leão 
XIII tinha por monsenhor Valente a maior con- 
sideração, quo o venerando prelado chegou até a 
ser indigitado para a pnrpura cardinalicia, quan - 
de falleceu o cardeal D. Americo. Desveladamen- 
te se dedicon á instrucção do clero, elevando o 
seminario de Rachol á categoria dos primeiros 
da Enropa, na educação religiosa e scientifica, 
creando verdadeiros sacerdotes e dotando ^ se- 
minario com mais uma cadeira de philosophia e 
outras novas de physica, chimica, introdueção e 
bistoria natural, com o compotente laboratorio, 
reformando tambem a escola de canto sacro, € +s 
colhendo para tudó bons reitores devidamente re- 
muncrados U papa, reconhecendo o elevado grau 
de perfeição dos cursos do seminario de Rachol, 
concedeu lhe a facnldade de conferir o grau de 
bacharel aos alumnos quo n'elle completassem o 
cnrso com distincção, regalia que nenhnm semi- 
nario tinha, quer na Índia, quer no reino. À par 
dos melhoramentos dos cursos realisou os mate- 
riacs, alargando cousideravclmente o edifício com 
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suas dependencias apropriadas, de modo que se | medicina na Universidade do Coimbra. Chegan- 
tornou o primeiro de toda a ludia. Assim como | do a Lisboa, aos 19 anuos, matriculou-se ua Uni. 
procedeu uo seminario, tambem não deseurou a | versidade como pensionista da Casa Pia, e de- 


educação e insttueção dos seus diocesanor, me- | 
recendo-lhes sua especial attenção. Por vezes ' 


presidiu ao conselho do governo do Estado da 
india, com imparcial justiça, do 4 de fevereiro 
a li d'abril de 186, e de 3 de novembro a 16 de 
dezembro do mesmo anno Esteve em Roma pela 
primeira vez de visita ad sacra limina, e pela 
segunda por oceasião do jubileu episcopal de 
Leão XIII, na qual obteve de Sua Santidade a 
graça de celebrar missa de pontifical no dia da ca- 
nonisação dos martyres de Cuucolim. Durante a 
sua permanencia na Iudia o reverendo prelado 
veiu apenas tres vezes ao reino, sendo a ultima 
em 19U4 para proeurar allivios á enfermidade de 
que soffria, a diabetes. Esteve nos Cucos, e em 
Coimbra, onde deseançou. Estava na ideia de 
voltar novamente ao reino, quando a morte o ar- 
rebatou. 

Valente (João Gomes). Escrivão da cozinha 
do duque de Guimarães D. Duarte, filho dºel rei 
D. Manuel. Mais versado em assumptos genca- 
logicos do que em culinaria, escreveu um Nobi 
liario das familias de Portugal, que se não chegou 
a imprimir, mas que é citado por D. Autonio Cae- 
tano de Sousa. 

Valente (José Maria dos Passos). Chefe da 
2." repartição da direeção geral da fazenda pu- 
blica, e escriptor dramatico. N.em Lisboa a 5 de 
março de 1841. Tem collaborado anonymamente 
em varios jornaes, e tambem auonymainente tem 
traduzido algumaspeças para ostheatros do Gym 
nasio e Trindade, em que se contam: O Rascu- 
nho, Revista homeopathica, O senhor está no club, 
As amazonas de Tormes, Tres noivos distinctos e 
um só verdadeiro, ete. 

Valente (P Manuel Correia). Padre da Con- 
gregação das Missões. N. em Reguengo no auno 
de 1735, e fal. em 1804. Era, ao que parece, ho 
mem da predileeção do infante D. Pedro, depois 
rei D, Pedro IIl por ter casado eom sua sobri 
nha a rainha D. Maria 1. Por sua ordem, prova 
velmente, escreveu para o priorado do Crato e 
imprimiu em 1767 uma Instrucção da doutrina 
christã. Dez annos antes entrara na congregação. 
Foi nomeado superior do collegio de Macau, es 
teve n'essa colonia, e quando em 1804, depois de 
ter vindo ao reino, partia de Lisboa para Macau, 
falleceu na viagem. 

Valente do Couto (Mutheus) Fidalgo caval 
leiro da Casa Real, commeudador da ordem de S 
Bento d'Aviz, conselheiro de Estado, coronel de 
engenheiros, bacharel formado em mathematica 
pela Universidade de Coimbra, ete. N. na praça 
de Macapá sita na embocadura do rio Amazonas, 
na capitauia, hoje provincia do Pará, a 19 de no 
vembro de 1770; fal. a 3 de dezembro de 1818, 
Era filho de Antonio Diniz do Couto Valente e 
de D. Margarida Josepha da Fonseca, naturaes 
de Mazagão, que fôram obrigados a sair d'ali 
quando em 1769 abandonámos essa praça. Estu- 
dando os primeiros rudimentos com seu tio Luiz 
da Fonseca Zuzarte, passou, quando tinha 11 an 
nos de edade, para a capital do Grão Pará, onde 
cursou as aulas de linguas, partindo depois para 
Portugal em resultado das ordens do governo ao 
capitão general, mandando-lhe escolher dois ra 
pazes que mostrassem talento, para irem estudar 
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monstrando logo no 1.° anno de mathematica, 
(obrigatorio para os alumnos da faculdade de 
medicina), extraordinario engenho e talente pa- 
ra essa caspecialidade, o iutendente da policia 
Pina Mauique lhe propôz graduar se em ma- 
theimatica sem abandonar o estudo das scieneias 
medicas, offerecendo-lhe ao mesmo tempo os su- 
bsidios peeuniarios de que para isso carecesse. 

Aceeita do bom grado a proposta pelo joven cs- 
tudante, Valente do Couto conclaiu com muita 
distineção a sua formatura cm mathematica no 
anno de 1795, e contiuuou depois a estudar o 
curso medico, até que vindo passar umas férias 
a Lisboa, lhe foi offerceido pelo ministro da ma- 
rinha D. Rodrigo de Sousa Coutinho, o posto de 
2º tenente da armada. Valento de Couto que ne. 
nhuma iaelinação tinha para a carreira de medi- 
cina, aeceitou gostoso o offerecimento que lhe 
faziam, e em 1797 era despachado oficial da ma- 
rinha. Depois d'algumas viagens de curta dura. 
ção foi em 1748 nomeado partidista do Ubserva 

torio Real de Marinha, que então se creára, © 
por esse tempo escreveu: Instrucções e regras pra- 
ticas derivadas da theoria da construcção naval, 
relativas å construcção, carregação e manobra do 
navio, que mais tarde t!ôram publicadas na His- 
toria e Memorias da Academia Real das Seien- 
cias de Lisboa, no tomo III, parte 2.º. De parti- 
dista passou no fim d'um anno a ajudante do of- 
ficial encarregado das ephemerides nauticas, e 
em 13 d'outubro de 1800 foi nomeado leute su- 
bstituto das duas academias reaes de marinha c 
dos guardas marinhas, recebendo ao mesmo tem- 


| Po o posto de 1.º tenente. Dentro em pouco pas- 


sou a substituto ordinario, © em 25 d'agosto de 
1803 foi transferido com o posto de capitão para 
o corpo de engenheiros do exereito. Promovido 
a lente proprietario da Academia Real de Mari- 
nha, foi depois nomeado direetor do Observato - 
rio, logar que conservou quando no anno de 1821 
se jubilou como lente. Além d'estes cargos, Va 
lente do Couto fez parte de varias commissões 
importantes, entre as quaes citaremos a que foi 
encarregada de uniformisar o systema metrologi - 
co, a de propôr a melhor fórmula da arqueação 
dos navios, a de escrever o plano de estudos mili - 
tares, ete. Foi socio effeetivo durante muitos an- 
nos e director de elasse da Academia Real das 
Seiencias, socio aggre gado da Sociedade de Scien- 
cias Medicas da mesma cidade, e censor regio da 
Mesa do Desembargo do Paço paia a censura dos 
livros. Bibliographia: Tratado de trigonometri« 
rectilinea e spherica, Lisboa, 1808; 2.º edição, 
publicada por ordem da Academia, 1819; 3.º edi- 
ção, em 1825, com uma estampa; Principios de 
Optica, applicados å construcção dos instrumentos 
astronomicos, pura uso dos alumnos que frequen: 
tam o Observatvolo de Marinha, publieado de or- 
dem da Academia, Lisboa, 1836, com 6 estam- 
pas; Astronomia spherica e nautica, publicada por 
ordem da Academia, 1839, com 7 estampas; Bre. 
ve exposição do systema metrico decinal, 1820; 
sain anonymo; Segunda parte do caleuto das no 

tações (a 1.º é de Francisco Simões Margioehi), 
no tomo IL, parte 2º da Historia e Memorias da 
Academia; Memoriu em que se pretende dar a so: 
lução de um programma de analyse para 18312, 
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idem; Breve ensaio sobre a dedueção philosophica | vieram da Guarda. A egreja matriz é um templo 


das operações algebricas, idem; Memoria em que 
se pretende dar a solução do programma de astro 

nomia proposto em 1820; no tomo VIII, parte 1.!; 
Resposta do parecer sobre a arqueação dos navios, 
no tomo l, parte 2.º da 2.º serie das Memorias, 
1848, pag. 1 a 13; Memoria sobre os principios 
em que se deve fundar qualquer methodo de calcu 

lar a longitude geog raphica de um logar; no tomo 
I, parte 1.º da 2.º serio, 1818, pag. 301 a 316. 
Deixou manuscriptas varias obras scicntificas, 
mais ou menos importantes, versando principal 

mente sobre diversos ramos das mathematicas; 
muitas consultas e pareceres ácêrea do assump- 
tos em que foi mandado ouvir pelo goveruo ou 
pela Academia, varias poesias fugitivas, ete. Fez 
o seu Elogio historico o P. Frauciseo Reereio, 
recitado na sessão litteraria do 9 de maio do 
anno de 1819, na Academia Real das Scien- 
cias. 

Valerio (Fr. Francisco). Religioso da ordem 
dos carmelitas. N. em Lisboa o professou em 
1709. Doutorou se na Uuiversidado de Coimbra 
na faculdade de theologia. Era hom prégador 
“o latinista, mas só deixou impresso um discurso 
emulatim, que reeitou em Coimbra no anno de 
1722. 

Valhadolit (Francisco de). Mestre de musica 
no seminario de Lisboa e na parochia de San- 
tos. N. no Funchal pelo meado do seeulo xvu, 
fal. cm Lisboa a 16 de julho de 1700, sendo se 
pultado na egreja de Santos. No Funchal teve 
por mestre de musica o conego Manuel Fernan- 
des, e vindo para Lisboa foi aqui discipulo do hi 
bliothccario de D. João IV, Alvares Frovo. Era 
homem muito estudioso, c juntou uma eopiosa li- 
vraria de musica, Quando falleeeu, consta, que 
tinha prompto para a impressão um livro em 
que comprehendia os Mysterios da Musica, assim 
pratica como especulativa. Deixou grande nume. 
ro de missas, misereres, ladainhas e outras mu 
sicas religiosas. 

Valhelhas Villa e freg. de Santa Maria Maior, 
da prov. da Beira Baixa, cone., com., distr. e 
bisp. da Guarda. Está situada entre moutanhas, 
na margem dec um pequeno afiluente do rio Ze- 
zere e nas proximidades da margem esquerda 
d'este rio, a 9. k. da séde do cone. Tem est 
post. E' pov. muito antiga, czistindo já no tem- 
po dos romanos. Despovoou-se com as guerras 
da edade media, e D. Sancho I e seus filhos a 
mandaram povoar em 1187, dando lhe foral, com 
grandes privilegios, em julho de 1188, que foi 
confirmado por seu filho, D. Affonso II, em San- 
tarem, em outubro de 1217. O rei D. Manuel I 
lhe deu foral novo, em Lishoa, a 20 de maio de 
1514. No foral antigo deelarayva D. Sancho I, 
qne tinha dado esta villa de juro e herdade a 
D. Gomes Ramires, mestro da ordem do Tem- 
plo, e aos seus frades, os quaes d'aqui fizeram 
uma eommenda, e aqui eonstruiram uma easa, 
em que alguns d'elles residiram temporariamen 
te Pela extincção de aquella ordem, em 1311, 
esteve a commenda de Valhelhas em poder da 
corôa até 1319, passando então para a nova or- 
dem de Christo, que el rei D. Diniz havia insti 
tuido. Teve um convento de religiosos francis 
canos, funda lo em 1650 por D. Rodrigo de Cas 
tro, senhor de Valhelhas, é seu neto e herdeiro, 
D Diogo de Castro, vindo habital o frades quo 
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teraes no corpo da egreja, todos de talha dovra - 
da, já muito deteriorada. Por detraz da eapella- 
mór ergue se um antiquissimo campanario, pa- 
ra o qual se sobe, pelo lado do rio, por toscos de 

graus de pedra. Tem dois sinos, um com a data 
de 1778, e o outro com a de 1797, um relogio, e 
na verga da pequena casa onde está a fabrica 
d'elle, a data de 1789. No angulo do N do eam- 
panario estão aa armas dos Castros, e o mesmo 
brazão está no cimo do retábulo do altar mór, o 
que prova que estes Castros possuiam no seculo 
xvir o senhorio de Valhelhas e a aleaidaria:mór 
do seu eastello. Esta velha fortaleza está situada 
no tope d'uma collina e contigua á pov. Foi de- 
molida, empregando-se os seus materiaes em ou- 
tras construcções. Pareee ter sido ohra dos tem- 
plarios. Ainda no anno de 1755 havia em volta 
da torre de menagem uma einta de muralhas, 
e dentro d'ellas algumas casas, qne tudu foi des- 
truido pelo terremoto do 1.° de novembro d'esse 
anno. Nos prinelpios do seculo x11 eram senho 

res d'esta villa os condes de Castello Melhor. 
Teve Misericordia e hospital, que ha muito não 
existe. A villa foi séde d'um conc. do seu nome, 
que se supprimiu em 1836; n'esso tempo tinha 
juiz ordinario, vereadores, escrivão da eamara, 
proeurador do concelho, juiz dos orphãos e seu 
eserivão, e dois eserivães do judieial e notas. 
Juuto da villa, sobre o rio Zezere, ha uma ponte 
de pedra de 4 arcos. As principaes produeções 
agricolas d'esta freg., são: milho, teijão, batatas, 
castanhas, vinho, azeite, fructas, centeio e legu- 
mes. O Zezere a fornece do bom peixe, e é ahun- 
dante de gado, prineipalmento miudo, e caça de 
toda a qualidade. Esta villa soffreu muito duran- 
te a Guerra Peninsular, pois que os francezes 
roubaram da egreja matriz e da capella do Cor- 
po Santo, que existe n'esta freg., uma custodia 
de ouro, dois calices, um de ouro e outro de 
prata, varios paramentos, hordados, uns a ouro 
e outros a matiz, e ainda outros objectos de va- 
lor. Tarabem saquearam as casas de varios habi- 
tantes da villa, praticando as maiores crueldades. 
Valhelhas pertence á 2.º div. mil. e ao distr. de 
reerut. e res. nº. 12, com 2 séde em Trancoso. || 

Pov. na freg de N. 5.º do O', de Olaia, cone. de 
Torres Novas, distr. de Santarem. 

Valia. Pov. na freg. de S. Paio, de Jolda, 
cone. de Arcos de Valle de Vez, distr. de Vianna 
do Castello. 

Valigote Pov. na freg. de N. S.º da Purifica- 
ção, de Asseiceira, conc. de Thomar, distr. de 
santarem. 

Vallgôto Sitio da freg. de Santo Aleixo do 
Becco, conc. de Ferreira do Zezere, onde está 
um marco gecdesico. 

Valizellas. Pov. na freg. da Assumpção, de 
Tazem, cone. de Valpaços, distr. de Villa Real, 

Valjada Pov. na freg de S “alvador, de For- 
nos, conc. da Feira, distr. d'Aveiro. 

Valla Povoações nas freguezias: N., S* da 
Luz e cone. de Lagõa, distr. de Faro. | N S.'da 
Coneeição e cone. de Silves, do mesmo distr. || S. 
Thiago, de Valpedre, conc. de Penafigl, distr. do 
Porto. || Apeadeiro no ramal de Portimão entre 
as duas estações de Poço Barreto e Valle da La- 
ma. || Ribeira do distr. de Leiria. N. ao N de 
Aljubarrota, corre para o O, passa ao S de Maior- 
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ga, o vao desaguar no Alcobaça, depois de 10 k. | 


do curso. 

Valla do Carregado. Pov. na freg. de Nos 
sa Senhora da Purificação, de Cachoeiras, conc. 
de Villa Franca de Xira, distr. de Lisboa. 

Valla da Silva. Pov. na freg. de N. S.! da 
Graça, de Sagres, conc. de Villa do Bispo, distr. 
do Faro. 

Vallada (D. Francisco de Menezes da Silveira 
e Castro, 1.º conde de Caparica e 1.º marquez de). 
Veador da rainha D. Carlota Joaquina, mulher 
de D. João VI, seu cstribeiro.mór e mordomo- 
mór; gran-cruz da ordem de Aviz, commendador 
de Vallada, commenda instituida a 7 de abril de 
1573, na ordem de Christo; cavalleiro da ordem 
de Tosão de Ouro, de Hespanha, membro do go 
verno do reino, pelo fallecimento de D. João VI, 
cm 1826, e par do reino, nomeado n'esse mesmo 
anno, etc. N. a 10 de março de 1754, fal. a 22 de 
julho de 1834. Era o 1+.º sr. do morgado de Ca. 
parica, instituido em 25 de agosto de 1149; 14.° 
sr. do da Patameira, instituido em 1447. Foi el- 
le quem acompanhou a Madrid as infantas D. 
Maria Izabel, que foi rainha de Hespanha, e D. 
Maria Francisca, as quacs sairam do Rio de Ja 
neiro a 3 do julho de 1816 para Cadiz, a bordo 
da nau de guerra portugueza S. Sebastido Suc- 
cedeu na casa de seu pae a 12 de maio de 1780. 
Foi-lhe concedido o titulo de conde de Caparica 
por decreto de 23 de abril e portaria de 10 
de maio de 1793, e o de marquez de Vallada 
por decreto de 24 de dezembro de 1813. Casou 
duas vezes: a primeira, a 16 de julho de 1776, 
com D. Anna 'I hereza d'Almeida, dama da ordem 
de Santa Izabel, filha dos 2.ºº marquezes do La- 
vradio, que falleceu no Rio de Janeiro a 18 de 
dezembro de 1815; a segunda vez, em junho de 
1816, com D. Francisca d'Almeida, filha dos 3.º: 
marquezes do Lavradio. O brazão d'armas é o 
escudo com as armas dos Tavoras, por descender 
por varonia do D. José de Menezes e Tavora,sr. 
de Patameira, governador da Torre Volha c vea- 
dor da rainha D. Maria Sophia do Neubourg. O 
as as eitado já vem descripto n'este vol. a pag. 
49. 

Vallada (D. José de Menezes da Silveira e 
Castro, 2.º marquez de). Do couselho d'El-Rei, par 
do reino por direito hereditario, official-mór da Ca - 
sa Real, commendador da ordem de Christo e da 
de S. Thiago, bailio da Ordem Hospitaleira e So- 
berana de S. João de Jerusalem, membro da Aca- 
demia das Scicucias Britanica,e do Instituto Ar 
cheologico de Londres, e 3.º senhor do morgado de 
Caparica, 15.º do da Patamcira, cte. N. a 13 de 
fevereiro de 1826, fal. om Lisboa a 15 de outubro 
de 1x95. Era filho do 1.º condo de Caparica e 1.º 
marquez de Vallada, c de sua segunda mulher. 
(V. o artigo antecedente) Antigo parlamentar e 
possuindo uma crudição pouco vulgar, os seus 
discursos na camara dos pares eram sempre cs 
cutades com a attenção especial que chamam as 
orações dos privilegiados. Embora militasse acti- 
vamente na politica, o marquez do Vallada tinha 
sempre tempo para lcr os seus poctas favoritos, 
gregos e latinos, c assim é que Homero c Virgi- 
lio raras vezes deixavam de scr citados nos scus 
discursos. Em 1877 foi escolhido pelo duque de 
Avila, cutão presidente do ministros, para go- 
vernador civil do districto de Braga, e posterior- 
mente, antevendo Fontes Percira do Mello a do 
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savença eutre as cidades de Braga c Guimarães, 
confiou-lho novamente o governo do mesmo dis- 
tricto, por decreto de 11 do dezembro de 1884, 
cargo que desempeuhou sempre com a maior pro- 
ficicncia, sendo louvada a sua administração. 
Tambem exerceu alguns annos o logar do gover- 
nador civil substituto do districto do Lisboa. 
Em 1834, pela morte de scu pae, succedeu a toda 
a sua casa e honras, e ao titulo do marquez, que 
lhe foi renovado por decreto de 1 do dezembro 
do mesm» anno. O titulo de conde de Caparica 
foi mais tarde concedido a seu filho, a instancias 
suas (V. Caparica). O marquoz de Vallada ca- 
sou em Paris, a 9 de julho de 1848, com D. Maria 
Izabel do Carmo Paula Maxima Gonzaga do Bra- 
gança, filha dos duques de Lafões. Possuia uma 
grandiosa livraria, talvez das mais ricas c im- 
portantes do paiz, cujo catalogo foi publicado 
cm 1836, Foi collaborador em jornaes politicos o 
litterarios, e por alguns annos um dos'redactorcs 
principaee do jornal religioso O Bem Publico. Em 
1853 publicou, cin separado, o seguinte discurso 
com que fez a sua estreia parlamentar: Discurso 
pronunciado na sessão da camara dos dignos pa- 
res do 1° de agosto de 1853, sobre a questão da 
pensão que o sr. Conde de Penafiel recebe do cor- 
rei) geral. Publicou tambem: Discurso pronun- 
ciado na sessão da camara dos dignos pares, em 
12 de abril de 1813, Lisboa, 1873. E’ relativo á 
necessidade de combater as tramas dos absolu- 
tistas e demagogos que pretendem destruir 2 ver- 
dadeira liberdade. No Diario do Governo n.º 140 
de 1858, encontra-sc tambem este escripto: A’ 
memoria da nobre marqueza da Ribeira Grande 
D. Maria d'Assumpção de Bragança. 

Vallada. Pov. e freg. de N. 3.º da Espo- 
ctação, da prov. da Extremadura, conc. e com. 
do Cartaxo, distr. de Santarem, patriarc. de Lis- 
boa; 436 feg. e 1:918 hab. Tem esc. do sexo fem., 
est. telegr.-post., medico, pharmacias, producto- 
res do cercaes o de vinhos, creadores de gados, 
e uma feira de gado no 4.º domingo de agosto. 
Está situada na margem diroita do rio Tejo, a 9 
k da séde do conc. Foi commenda da ordem de 
Christo. Esta freg., como todas as do Ribatejo, é 
fertilissima em todos os fructos agricolas do paiz; 
cria muito gado bovino, e é abundante de peixe 
do Tejo, e do mar, que lhe vem por esto rio. O 
Reguengo de Vallada, que lhe fica proximo, foi 
vendido em 1688, estando incorporado na Corôa, 
sendo tomado por 100):000 cruzados para a Casa 
do Infantado. Depois d'esta casa ser extincta, em 
18'4, o Reguengo de Vallada foi vendido em 
1836 à Companhia das Lezirias. | Povoações nas 
freguezias: S. Thiago, de Anha, conc. e distr. de 
Vianna do Castello || Santa Mariuha, de Avan- 
ca, couc. de Estarreja, distr. de Aveiro. || S. Sal- 
vador, de Bertiandos, conc. de Ponte do Lima, 
distr. de Aveiro. || N. S.' da Purificação, de Ccis- 
sa, couc. do V. N. de Ourem, distr. de Santarem. 
|| S. Pedro, de Condeixa-a-Velha, conc. de Coa- 
deixa-a-Nova, distr. de Coimbra. || N. 3.º da Con- 
ceição, de Gesteira, conc. de Sourc, do mesmo 
distr. | Santa Maria, de Egreja Nova, cone. do 
Barcellos, distr. de “Braga. || S. Christovão, de 
Labiuja, conc. do Ponte do Lima, distr. de Vian. 
na do Castello. || N. S. do Soccorro, de Serpins, 
conc. de Louzã, distr. de Coimbra. | S Pedro e 
cone. da Cortã, distr. do Castollo Branco. || S. Mi- 
guel, de Villa Franca, conc. c distr. de Vianna do 
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Castello. | Sitio da freg. de Silvestre, de Souto, | vida de seu pae, mas já usando o titulo de con- 
| de, de que depois foi herdeiro seu irmão D. Al- 
Vallada da Legua. Dique no Tejo perto da | varo. Estava para casar com D. Thereza de As- 


eone. de Abrantes, distr. de Sautarem. 


Ponte do Asseca. 


sis Masearenhas, dama do paço, filha de D. Fer- 


Valladares. Esta grande e notavel familia é | nando Mascarenhas, conde d'Ubidos, quando tal- 
das mais esclarceidas e illustres de Portugal e | leceu. 


Iespanha. Deseendem d'ella, por allianças, não 
só as prineipaes casas de Hespanha, mas até mui- 
tas pessoas reaes das casas reinantes da Europa. 
Traz a sua origem dos autigos eondes do Trava 
e, portanto, desecndo de Desiderio, rei dos 
Lombardos. Esta familia veiu da Galliza para 
Portugal no principio da monarchia e ajudou re 
levantemente a fundar a nacionalidade portu- 
gueza. Tomou o appellido de Valladares por ter 
estabeleeido o seu solar ua villa d'este nome, en 
tre Monsão e Melgaço. Quem primeiro o usou foi 
D. Soeiro Arias, que esteve em duas batalhas 
que 08 portuguezes tiveram no mesmo dia, com 
mandados pelo famoso D. Gonçalo Mendes da 
Maia, o Lidador, eontra os moiros, perto da ci 
dade de Beja, em 1169. De D. Soeiro procede D. 
Lourenço Soares de Valladares qne, em tempo 
d'el-rei D. Diniz, foi governador de toda a pro- 
vineia de Entre Douro e Minho, senhor do eas- 
tello de Tangil e avô da rainha D. Ignez de Cas- 
tro. D'elle procedem muitas easas illustres, co- 
mo a dos Castros, Soares de Tangil e de Mon- 
são, d'onde um dos seus ramos passou ao anti- 
go solar de Val de Oleiros. São suas armas 
um escudo esquartelado: no 1.º e 4.º quarteis, 
em campo aznl um leão de prata armado de 
vermelho; nos 2.º e 5.º, um xadrezado de pra- 
ta e vermelho de 6 peças em faxa; timbre, 
um leão de prata com a eabeça xadrezada. Al- 
guns Valladares teem as armas dos Sotto-Maio- 
res. 

Valladares (D. Alvaro Antonio de Noronha 
Abranches Castello Branco, 7.º conde de). Foi o 
1.º marquez de Torres Novas. V. este titulo. 

Valladares (D. Alvaro de Noronha e Castello 
Branco, 5.º conde de). Nasceu a 27 de dezembro 
de 1713, sendo filho do 3º eonde do mesmo titu- 
lo D. Mignel Luniz de Menezes, e de sua mulher 
D. Maria de Castello Branco. Herdou o titulo de 
seu irmão, o 4.º conde que falleceu ainda em vi- 
da de seu pae, sendo-lhe concedido em 1719. 
Serviu na infautaria, foi capitão d'am dos regi- 
meutos da guarnição de Lisboa, e deputado da 
Junta dos Tres Estados. Fal. a 27 do maio de 
1752. Cason em 23 de ontubro de 1738, com D. 
Thereza de Noronha, filha dos 2.º marquezes de 
Angeja. 

Valladares (D. Carlos de Noronha, 2.º conde 
de). Vedor da rainha D. Maria Sophia Izabel de 
Neubourg, 2.* mulher de D. Pedro II; gentil-bo- 
inem da camara de D. João V, commendador das 
eomnmendas de S5. João da Castanheira, S. Julião 
de Montenegro, Santa Maria de Veado e Santa 
Maria de Locores, na ordem de Christo. N.a 8 
de janeiro de 1058, fal. a 8 de fevereiro de 1731. 
Era filho dos 1.ºº condes de Valladarcs D. Miguel 
Luiz de Menezes e D. Magdalena de Lencastre 
e Abranches. Casou com sua prima I). Maria de 
Leneastre, filha de Luiz da Cunha Athaido, se- 
uhor de Povolide,e de D. Guiomar de Lencastre. 

Valladares (D. Carlos de Noronha, d.º conde 
de). lira filho dos 3.° eondes do mesmo titulo, D 
Migue! Luiz de Menezes o D. Maria de Castello 
Braneo. Fal. a 1t de setembro de 1722, ainda em 
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Valladares (Joaquim Thomaz). Cirurgião mi- 
litar, fallceido em 1369, na avançada edade de 
93 annos. Entrou para o exercito em 1809, de- 
sempenhando differentes commissões de serviço, 
entre as quaes a orgauisação dos hospitaes da 
provincia de Traz-os-Montes e a direeção do hos 
pital da praça d'Almeida. Emigrando em 1829, 
voltou a Portugal em 1832, servindo no Porto, 
sendo reformado em 1837, 

Valladares (D. José Antonio Abranches de 
Castello Branco, 9º conde de). Commendador da 
ordem de Christo, 2.º tenente hoaorario da arma- 
da. N. a 14 de fevereiro de 1813, fal. a 24 de ju- 
nho de 1873. Era filho dos 8.º condes do mesmo 
titulo, D. Pedru Antonio de Noronha e D. Maria 
Helena da Cunha. Pertenceu sempre ao partido 
legitimista. O representante d'esta nobre casaficou 
sendo D. Francisco Antonio de Noronha Castello 
Braneo, que não quiz a renovação do titulo pelo 
governo constitucional. 

Valladares (D. José Luiz de Menezes Castello 
Branco Abranches, 6 conde de). Gentil-homem 
da camara de D. Maria I, governador e capitão 
general de Minas Geraes em 1768, ete. N. a 5de 
dezembro de 1743, fal. a 17 de novembre de 1792. 
Era filho dos 5.” condes de Valladares, D. Alva- 
ro de Noronha de Castello Branco e de D. The- 
reza de Noronha. Succedeu por merte de seu pae 
a toda a sua casa e titulo. Foi enviado extraor- 
dinario e ministro plenipotenciario a Madrid em 
1785, por occasião do casamento dos infantes D. 
João e D. Gabriel; deputado da Junta dos Tres 
Estados, inspector geral do Terreiro Publico e 
das estradas. Casou com D. Luiza Josepha Maria 
Rita Antonia Fausta de Noronha, 3.º filha dos 
3.” marquezes de Angeja. 

Valladares (Fr. Manuel de). Religioso da or- 
dem de S. Bernardo. N. em Leiria, e talleceu no 
convento d'Alcobaça a 28 de junho de 1723. Pro. 
fessou no referido convento em 1679, foi reitor 
do collegio de Coimbra, abbade do convento de 
Ceiasa, © confessor das freiras beuedietinas de 
Evara. Publieou muitos sermões que prégou. Era 
considerado prégador distincto e excellente pro- 
fessor. 

Valladares (P. Manuel de). Jesuita. N. no 
Pombal em 1534, fal. no co-legio de Cochim em 
1598. Foi eoadjuctor espiritual da Companhia 
de Jesus e missionario na Índia. Deixou umas 
cartas escriptas de Conlão e da ilhy de S. Mi- 

uel. 

ý Valladares (Manuel Pacheco Sampaio). Ba- 
charel formado em canones pela Universidade de 
Coimbra e socio da Academia dos Anonymos. N. 
em Benavente em 1673, fal. a 1 de março de 1737. 
Estudon philosophia no eollegio de Santo Antão, 
de Lisboa, matriculando-se depois na Universi- 
dade. Obtendo a sua formatura, veiu fazer cxa- 
mo no desembargo do paço, mas não quiz seguir 
a carreira judicial, e preferiu entregar se livre- 
mento Á arte poetiea, sendo prineipalmonte feliz 
no genero jocoso. Escreveu diversas comedias em 
hespanhol, como era costume no seu tempo, das 
quaes se imprimiram: Querer sin querer querer, 
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Tenerse muertos pur vivos, ficaudo mauuscriptas 
as que se intitulavam: Como agravio a amar en- 
seña, El valiente sin pavor e El gran empório del 
mundo. Escreveu e publicou em 17£0: Arte de 
Rhetorica, que ensina a falar, escrever e orar, com 
uma rhetorica particular, para uso dos prégado- 
res. Entro as obras que deixou manuscriptas, con - 
tam-se, além das comédias citadas, muitas pro- 
sas, provavelmente satyricas, umas reflexões so- 
bre ortbographbia, uns estudos geographico ar- 
eheologicos, um auto allegorico, cte. 

Valladares (D. Miguel Luis de Menezes, 1.º 
conde de). Commeudador de S. Julião do Monte- 
Negro e da Granja de Loarcs. Era filho de D. 
Carlos de Noronha, commendador de Marvão, na 
ordem de S. Bento de Aviz, e presidente da Me- 
sa da Consciencia e Ordens, e de sua segunda 
mulber, D. Antonia de Menezes, filba natural de 
D. Miguel de Menezes, 6.º marquez de Villa Real 
e 1.º duque de Caminha. D. Miguel Luiz do Me- 
uezes teve o titulo de conde de Valladares por 
decreto de 20 de junho de 1702, o varias rendas, 
por ajuste com D. Pedro II, fundado no direito 
que tiuha a casa de Villa Real depois da execu- 
ção do marquez d'este titulo e de seu filho o du- 
que de Caminha Casou com D. Magdalena de 
Lencastre e Abranches, filha herdeira de D. Al- 
varo de Abranehes da Camara, do conselbo de 
Estado e governador das armas da provincia do 
Minho, e de sua mulber D. Maria de Lencastre. 
anca de Valladares fal. a 1 de feverciro de 
1717. 

Valladares (D. Miguel Luiz de Meuezes, 3.º 
conde de) Deputado da Junta dos Tres Estados 
e coronel do regimento dos Privilegiados «la Côr 
te. N. a 31 de janeiro de 1650, fal a 11 de dezem 
bro de 1744. Era filbo do 2.º conde de Vallada- 
res D. Carlos de Noronha, e de sua mulber D. 
Maria de Lencastre. Succedeu em toda a casa de 
seu pae e no titulo. Casou em 7 de março de 1707, 
com D. Maria de Castello Branco, filha de Fernão 
Telles da Silva, 2.º marquez de Alegrete, e de 
sua mulher, D. Helena de Bourbon. 

Valladares (D. Pedro Antonio de Noronha, 
8.º conde de). Gentil homem da camara de D. 
Maria I; gran-cruz da ordem de Nossa Senhora 
da Conceição de Villa Viçosa, commendador da 
de Christo, chefe de divisão da armada real, aju- 
dante d'ordens do infante almirante. N.a 1 de 
agosto de 1778, fal. a 4 de agosto de 1827. Era 
filho do 6.º conde de Valladares D. José Luiz de 
Menezes de Castello Branco, e de sua mulbbr D. 
Luiza Josepha de Noronha. Herdou o titulo a seu 
irmão D. Alvaro de Noronha, que toi o 7.º conde 
de Valladares o marquez da Torres Novas (V. 
este titulo). Em 1822 acompanhou a Madrid a prin- 
ceza D. Maria Thereza e seu filho o intante D. 
Sebastião. Casou a 24 de julho de 1810 com D. 
Maria Helena da Cunha, dama da rainha D. Ma- 
ria l, filba dos 3.ºº condes de Povolide. 

Valladares (D. Rodrigo, ou Ruy, Paes de). 
Fidalgo do seculo xır, filho de D. Soeiro Arias 
de Valladares. Foi do conselbo de D. Sancho 1, 
scu mordomo mór e alcaide-mór do Coimbra. Pas- 
sou a segundas nupcias com D. Thereza Gil 
de Almeida, havendo matrimonio varios filhos, 
um dos quaes foi o famoso S. Frei Gil, que antes 
de professar se chamava D. Gil Rodrigues de 
Valladares. V. Gil (S. Frei). 

Valladares. Villa c freg. do Savta Eulalia, 
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da prov. do Minho, couc. e com. de Mongão, dis - 
tr. de Vianna do Castello, arceb. de Braga; 74 
fog. e 509 hab. Tem escolas d'ambos os sexos e 
est. post. Está situada nas proximidades da mar- 
gem esquerda do rio Minbo, a 12 k. da séde do 
conuc., n'um formoso valle, com bellos arrabaldes, 
o cercada de quintas muito ferteis. I?’ uma das 
mais antigas povoações da prov. do Minho. e com 
certeza do tempo dos godos. Foi capital de um 
conc. do seu nome, que se supprimiu por decreto 
da regencia de 214 d'outubro de 1855. Já era cone. 
desde os principios da monarchia, e parece que 
de importancia, tendo juiz ordinario, tres verea- 
dores, procurador do conc., escrivão da camara, 
almotacés, quatro escrivães do publico, judicial 
o notas, meirinbo, juiz dos orpbãos, com seu es. 
crivão privativo, distribuidor, inquisidor e con- 
tador, tudo de nomcação régia. Timba tambem 
escrivão das sizas, capitão mór, sargento-mór e 
4 companhias de ordenauças. D. João I Ihe deu 
carta de foral, em Lisboa, no 1.º de julbo de 1317; 
D. João II a confirmou, em Sautarem, a 12 de ju- 
lho do 1487, e n'esta carta da confirmação vem 
inserta a de foral El rei D. Manuel lhe deu fo- 
ral novo, em Lisboa, no 1,º do junho de 1512. Ao 
sul d'esta pittoresca pov. se eleva um outeiro, 
chamado de Nossa Senhora da Graça, e no tópe 
d'ollo está a ermida d'esta invocação, que lhe dá 
o nome. E' muito antigi, com um adro ou alpen- 
dre, cercado de bellas paredes, com columnas na 
entrada e em todos os 4 lados. Do alto d'este on- 
teiro so gozam bellos pontos de vista. A villa per- 
tence å 2.º div. mil. e ao distr. de recrut. o res. 
nº 3, com a séde em Vianna do Castello. || Pov. 
e treg. do Salvador, da prov. do Douro, cone. de 
Y. N. de Gaia, com., distr. e bisp. do Porto; 351 
fog. e 2:40) hab. Tem escolas d'ambos 08 sexos, 
est. post. com serviço de encommendas; est do 
camiuho de ferro, na linha do norte, entre as da 
Granja o V. N. de Gaia, ou melhor, cntre os 
apcadeiros Magdalena e Franeelhos, servida por 
comboios ordinarios e tramways; medico, associa- 
ção de soecorros mutuos, com o nome de Associa- 
ção Funebre de Nossa Senhora dos Aflictos de 
Valladares. Dista 7 k da séde do conc, E" terra 
muito fertil em todos os gencros agricolas do 
paiz; cria muito gado bovino, que exporta quasi 
todo para Inglaterra, e é abundante do peixe do 
rio Douro e do mar, que lbe fica a 3 k. ao O. A 
freg é muito rica pelo constante negocio quo faz 
com a cidade do Porto. Pertence à 3.º div. mil. e 
ao distr. de recrut. e res. n.º 6, com a séde no 
Porto. || Pov e freg. de N. 8.º da Expectação, da 
prov. da Beira Alta, conc. e com. de S. Pedro do 
Sul, distr. e bisp. de Vizeu; 233 fog. e 1:302 hab. 
Tem est. post. Está a 1 k. da margem direita do 
rio Vouga e a 16 da séde do cone, E” pov. muito 
antiga, muito fertil em todos os gencros agrico- 
las do paiz. Cria muito gado de toda a qualida- 
de, e nos seus montes e bosques ha abundancia 
de madeira e de lenha, e muita caça. Pertence 
á 2.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 14, 
com a sédo em Santa Comba Dão. || Pov. e freg. 
do S. Tbiago, da prov. do Douro, cone. e com. de 
Baião, distr. e bisp. do Porto; 210 fog e 911 hab. 
Tem escolas d'ambos os sexos. Está situada a 5 
k. da margem direita do rio Douro e a 6 da séde 
do conc. À pov. é muito antiga, mas iguora-se a 
data da sua fundação e o nome do fundador. A 
terra é muito fertil em todos os generos agrico - 
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las, c o Douro que lhe fica proximo, ao sul, lhe | socundario, indo depois do concluidos os estudos, 


fornece bom peixe. Pertenee à 6.º div. mil. o ao 
distr. de reerut. e res. .n'º 13, com a séde em 
Villa Real. || Povoações nas freguezias; S. Mi- 
guel, de Messegães, cone. de Monsão, distr de 
Vianua do Castello. || Santo André, de Varzea da 
velha, cone. de Mareo de Cauavezes, distr. do 
Porto. 

Valladares ə Sousa (José Xavier de). Baeha- 
rel formado em eanones pela Universidade de 
Coimbra, eapitão mór de ordenanças de Alem- 
quer, ete. N. n'esta villa, onde tambem fal. do 
peis de 1759. Era filho do dr. Praneisco Leitão 
de Carvalho e de D. Izabel de Lima. Entregou- 
so ao cultivo da pocsia, e foi soeio da Areadia de 
Lisboa, com onome pastoril de Sincer Jorabriense. 
Escreveu: Em louvor do ill.=º e rev.™ sr. D. Anto 
nio, monsenhor de Napoles, na occasião de ser ele- 
vado à dignidade de ministro da Santa Sé Patriar - 
chal, Ode; 1739, inpressa sem designação de logar; 
Exame critico d'uma Sylva poetica feita à morte 
da ser.™ senhora infanta D. Francisca, Coimbra, 
1739; saiu com o nome supposto de Diogo Novaes 
Pacheco; era autor da sylva eritieada o celebre 
Caetano José da Silva Sotto Maior, conheeido pe- 
lo nome de Camões do Rocio. 

Valladares Sotto Maior (Filippe de). Gover 
nador da India. N. em lavira a 15 də agosto de 
1691, fal. em Gôa a 4 de maio de 1775. Foi go- 
vernador do Damão, e era mestre de campo do 
terço velho de Bardez, quando em 1756, tendo 
morrido o eonde d'Alva, lhe suecedeu no governo 
Filippe de Valladarcs, associado com D. Antouio 
Taveira de Neiva Brum da Silveira e João do 
Mesquita Mattos Teixeira Governaram até 1753 
em quo entregaram o poder ao conde da Ega. 
Houvera no tempo dos tres governadores bastan 
tes abusos o prevarieações, o attribue-se a prin- 
eipal responsabilidado d'estes abusos a Mattos 
Teixeira e a Filippo de Valladares. O conde da 
Ega levava ordem para os mandar a ambos para 
o reino, mandou effeetivamente Mattos Teixeira, 
mas lembrou que o Filippe de Valladares era o 
portuguez mais rieo de Gôa, que à sua partida 
importaria o levantamento de grossos eapitaes, 
com prejuizo da provincia, que além d'isso tinha 
cêrea de 70 anuos, e que lhe podia ser fatal a 
viagem, o emfim que não tinha descendentes, o 
que «stava coustruindo e dotando um hcepital 
para eujeitados, O marquez de Pombal não aecei- 
tou as razões do conde da Ega, e ordenou que 
Valladares Sotto Maior fôsse remettido para Lis- 
boa, c assim o praticouo viee reiem 1764, vindo 
ello preso e entregue ao cuidado do eapitão de 
mar e guerra Iernardo Carneiro do Aleaçova. 
Em 1774 foi, porém, declarado innocente, o re- 
gressou á India, sendo nomeado de novo gover- 
uador d'esse estado a 13 de janeiro do mesmo 
anno, por morte inesperada de D. João José do 
Mello, mas em setembro ainda d'esse anno en- 
tregon o governo a D. José Pedro da Camara. 

Valladas Pov. na freg. de N. 5.º da Councei- 
ção e coue. de Villa de Rei, distr. de Castello 
Branco. 

Valladim (Eduardo Antonio Prieto), Tenente 
de infantaria. N. em Lisboa a 15 de junho de 
1345, scudo filho do vice-almirante reformado 
Eduardo Augusto Valladim o de D. lreno Ade- 
laide Prieto Valladim. Entrou para o Collegio 
Militar aos 1t) annos de edade, onde fez o curso 
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| assentar praça uo antigo batalhão de caçadores 


n.º 2, sendo logo despachado 1.º sargento aspi- 
rante a oflicial. Seguidamente matriculou-se na 
Escola do Exereito, cujo curso não eoneluiu, sen- 
do despachado alferes para o Ultramar em 26 de 
novembro de 1884, indo servir na provincia de 
Moçambique. para onde partiu em 22 de feverei- 
ro de 1885. Chegado a Maçambique foi nomeado 
ajudante do conselho governativo, e, depois, do 
governador geral, o conselheiro Auguato de Cas- 
tilho. Durante o governo do alludido governador 
pereorreu quasi toda a provineia, fez uma via- 
gem a Maniea pelo sertão, tomou parte na guer- 
ra dos vatuas, foi eom o governador a Zanzibar 
e fez parte da expedição que tomou a bahia de 
*Vungue. Em 1888 regressou ao reino por motivo 
de doença, partindo de novo, ainda eonvaleseen - 
te, para Moçambique, em fevereiro de 1839. Che- 
gado a Moçambique foi nomeado ehefe de uma 
expedição ao regulo da Mataca, nos sertões do 
Cabo Delgado, a qual não se pôde coneluir por 
falta de earregadores. Em 13 de junho de 1889 
foi promovido a tenente e por esse tempo conde- 
eorado pelos seus serviços em Africa com o grau 
do cavalleiro da ordem de Christo. Em outubro 
de 1889 partiu para Quelimane acompanhado pe- 
lo aspirante da alfandega de Moçambique, José 
Thomaz de Almeida, e por 50 pretos landins ar- 
mados e 250 carregadores, afim de estabelecer 
missionarios em Maponda: o d'ali dirigiu so á Oui- 
rassia, a dar posse do governo militar ao tenente 
Marques Lourenço. Coneluidos estes sorviços par- 
tiu para a Mataeca, proximo ao Nyassa, afim de 
entregar um presente ao regulo d'ali e proeurar 
avassallal-o. Chegou á Mataea, segundo ae erê, 
nos fins de janeiro de 1890, sendo bem recebido 


então a bandeira portugueza. Poueo depois, se- 
gundo o testemunho de alguns pretos, querendo 
um grupo de negros do regulo arriar e rasgar a 
bandeira, o tenente Valladim oppôz se a que tal 
desacato se fizesse, chegando a repellir os mais 
audazea; não tardou, porém, que se visso ataca- 
do por grupos numerosos do negros, que bem de- 
pressa o domiuaram ce martyrisaram de todos os 
modos, até que o proprio regulo o degolou. O as 
pirante Almeida, bem como os 50 homens da es 
colta, fôram todos mortos, e os 250 carregadores 
vendidos como escravos. À origem d'este tragico 
acontecimento fôram intrigas d'uns arabea que 
persuadiram os negros e o proprio régulo de que 
a expedição do infortunado tenente tiuha por fim 
desthronal-o, aprisional o e leval-o para a costa 
A scena passou se em Muembue. A expedição, 
fraca para ser de guerra, era todavia, bastante 
apparatosa para não ser tida por pacifica. O te. 
nonte Valladim contava por esse tempo 25 aunos 
incompletos. Era geralmente bemquisto em Por- 
tugal, illnstrado e de fino taeto. A sua morte foi 
muito lastimada. A ella 8e referiram com palavras 
seutidas todos os jornaes, quer notieiosos, quer 
politicos. Tambem na camara dos deputados se 
votou por unanimidade uma proposta do senti- 
mento, mandada para a mesa por Costa Lobo. Al- 
gumas camaras municipaes deram o uome de Te- 
nente Valladim a vias publicas. 

Valladim (Eduardo Augusto). Vice-almirante 
reformalto. N. a 8 de julho do 1835, fal. em Lis- 
boa a 21 de fevereiro de 1907. Assenton praça 


pelo regulo, a quem entregou o presente, içando 
| 





VAL 


como aspirante de imariuba em 9 de agosto de 
1853, toi promovido a aspirante do 2." classe, em 
3 de setembro seguinte, Á de 1 * classe em 7 de 
dezembro do 1355, a guarda marinha em 26 de 
maio do 1858, a 2.º tenento em 8 de junho de 
1860, a 1.º tenente em 30 de outubro de 1871, a 
capitão-tenente em 9 de novembro de 1:80, a 
capitão de fragata em 9 de dezembro de 1881, a 
capitão de mar e guerra supranumerario em 23 
do janeiro de 1890, 4 effeetividade em 4 de julho 
do mesmo anno, sendo reformado por equipara- 
ção no posto de vice-almirante em 5 de abril de 
1400. Fez parte dos expedições ao Quicembe em 
1880 e a Moçambique em 1394 1895. Commandou 
o brigue escuna Trindade, transporte India, cor- 
veta Rainha de Portugal, e divisão naval do In 

dico. Desempenbou as seguintes cominissões: 
cbefe do departamento maritimo do sul, em 26 
de novembro de 1896; chefe dos depositos do ma- 
terial de marinha, em 31 de maio de 189; chefe 
do ostado maior da divisão naval do Índico; ca- 
pitão dos portos de Faro, Mormugão, Olhão, Fi- 
gueira da Foze Tavira; cbefe do estado maior 
da divisão naval do Atlantico Sul; commandante 
da 1.º divisão do corpo do marinbeiros, subaltor 

no e ajudante do mesmo corpo, delegado do 3.º 





districto maritimo do sul, ajudante do chefe do | 


departamento maritimo do centro, idem da 1.º 
direcção dos serviços maritimos do Arsenal da 
Marinba; vogal do jury de exames de guardas- 
marinhas, idem das commissões encarregadas de 
formular um regulamento disciplinar da armada, 
de apresentar um prujeeto de regulameuto das 
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O sou brazão d'armas é um escudo partido em 
pala, tendo na primeira as armas dos Correias: 
Em campo de ouro um escudo fretado de correias 
sauguinhas repassadas umas por outras do seis 
peças, tres em banda o outras tres em contra- 
banda; na segunda pala as armas dos Pintos: Em 
campo de prata cinco crescentes de púrpura, em 
aspa. Timbre, o dos Correias, dois braços arma- 
dos de prata com as mãos abertas e as palmas 
para a frentc, atadas pelos pulsos com uma cor- 
reia sanguiuba. O timbre é eollocado sobre o co- 
lonel de barão. 

Vallado (Manuel Luiz Correia, 1.º barão do). 
Fidalgo cavalleiro da Casa Real, commendador 
da ordem da Torre e Espada e da de Nossa Sc- 
nhora da Conceição de Villa Viçosa; eavalloiro 
da de Aviz; condecorado com a Granada de Ouro 
pelas campanhas da Catalunha e Roussillon, com 
a medalha de commando na batalha de Nive, e 
com a Cruz do Ouro n.º ł das campanhas penin- 
sulares. N. no Porto a 2 de dezembro de 1772, tal. 
a 21 de março de 1815. Era filho de José Luiz 
Corroia e de D. Josepha Maria do Nascimento 
Correia. Tendo feito um grande tirocinio militar 
com valor e pericia, chegou a marechal de cam- 
po, gencral das armas em varias conjecturas po- 
liticas, Foi agraciado com o titulo de barão do 
Vallado por decreto de 21 de janeiro de 1837. 
Casou a 7 de janeiro de 1806 com D. Maria Ma- 
gdalena Correia Pinto Tamcirão, filha de Manuel 
Teixeira Novaes, e de sua mulber D. Anna Mar- 
garida Pinto Tameirão. 

Vallado (Raymundo Correia Pinto Tameirão, 


capitanias dos portos do reino e ilhas adjacentes | 2.º barão do). Fidalgo cavalleiro da Casa Real, 
e de elaborar um projecto de regulamento para o | commeudador da ordem de Izabel a Catholica, 


serviço de pilotagem; vogal e presidente dos con 
selhos de guerra de mariuba, chefe dos depositos 
do Arsenal de Marinha, director dos serviços ma- 
ritimos do mesmo arsenal, presidente do conse- 
lho fiscal de administração naval, commandante 
dos serviços das reservas da armada e supcrin 
tendente interino do Arsenal do Mariuba, O vi 
ce-almirante Valladim era cavalleiro das ordens 
da Torre e Espada, de Christo e d'Aviz; possuia 
a medalba de ouro de comportamento exemplar 
e da expedição a Moçambique; as medalhas de 
prata de bons serviços o de comportamento exem 
plar. Tinha uma folha de serviços tanto na Eu 
ropa como no ultramar, obtendo grande numero 
de louvores pela mancira distincta e intelligente 
como se desempenhou de várias e importautes 
commissões de serviço. 

Vallado (Augusto Correia Pinto Tameirão, 
3.º barão de). Fidalgo cavallciro da Casa Real, 
commendador da ordem de Nossa Senhora da 
Conceição de Villa Viçosa, ete. N. a 28 de agos 
to de 1812, sendo filho do 2.º barão, Raymundo 
Correia Pinto Tamcirão, e de sua mulher D. Iza 
bel Julia Teixeira Pinto Basto. Cursou na Uni 
versidade de Coimbra os annos leetivos de 1861 
1862 e 1862-1853, foi procurador 4 Junta Geral 
do districto do Porto em 18*8, e nos biennios 
seguintes até 1818, e para o mesmo logar do 
1818 a 1819, pelo concelho de Villa Nova de 
Gaia, sendo membro effectivo do mesmo conco- 
lho até 1885. Casou em 27 de agosto de 1863, com 
D. Josephina Henriqueta de Sonsa Basto, filha dos 
1.º viscondes da 't rindade, José Antonio de Sousa 
Basto e D. Josepba Rosa de Amorim. O titulo toi- 
lhe renovado por decreto de 9 d'agosto de 1855. 


| do Hespanha; bacharel formado em dircito pela 


Universidade de Coimbra; eadete e porta-ban- 
deira do regimento de infantaria n.º 9; vereador 
e guarda mór de saude, no Porto cm 1837; pro- 
curador á Junta Geral do distrieto da mesma ei. 
dade, juiz substituto de dirèito, governador civil 
do Porto, de 1353 até 1859, deputado em varias 
legislaturas, condecorado com a medalha n.° 2 
das campanhas da Liberdade; associado provin 

eial da Academia Real das Seiencias. N, a 21 de 
maio do 1807, fal, a 25 de março de 1889. Era 
filho do 1.º barão de Vallado, Manuel Luiz Cor- 
reia, e de sua mulher D. Maria Magdalena Cor- 
reia Pinto Tamceirão. O titulo foi-lhe renovado 
por decreto de 17 de dezembro de 1851. Casou 
em 28 de dezembro de 1835 com D. Izabel Julia 
Teixeira Pinto Basto, flha de Custodio Teixeira 
Pinto Basto, e de sua mulher D. Anna Barbara 
Teixeira. Publicou: Relatorios apresentados á 
Junta Geral do Districto do Porto nas suas sessões 
ordinarias de 1854, 1855, 1856, 1857 e 1858. 

Vallado. Povoações nas freguezias: N. S." 
d'Assumpção, cone. de Uliveira do Hospital, dis- 
tr. de Coimbra. || Santa Marinba, de Nespereira, 
cone. de Sinfães, distr. de Vizeu. || S. Pedro, de 
Ossella, cone. de Oliveira de Azemeis, distr. de 
Aveiro. || S. Salvador o cone. de Rezende, distr. 
de Vizeu. || Santa Leocadia, do Travanca, conc. 
de Sinfãcs, distr. de Vizeu. 

Vallado dos Frades. Pov. e freg. de S. So- 
bastião, da prov. da Extremadura, conce. da Pe- 
derneira, com. de Aleobaça, distr. do Leiria, pa 
triarc. do Lisboa; 286 fog. e 1:416 hab. Tem cts- 
colas de ambos os sexos, est. post. com serviço 
de encommendas e cst. do caminho de ferro, La 
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linha de Oeste, cutre a de Cella e o apeadeiro de || o quadro do meio do tecto na escada do Arsenal 
Pataias; Philarmonica Valladense. Está situada | do Exercito; pintou varios palueis allegoricos 
a 4 k. do Oceano e a ô da sédo do conc. (Na- | nacasa das pistolas, um quadro do S. Sebastião 


zareth). E' fertil em generos agricolas. Per- 
tence á 5." div. mil. e ao distr. de recrut. e res. 
n.º 7, com a séde em Leiria. 

Vallado das Hortas. Pov. na freg. de Santo 
André, de Poiares, cone. de Poiares, distr. de 
Coimbra. 

Vallado de Santa Quiterla. Pov. na freg. de 
S. João Baptista, de Alfeizerão, conc. d'Alcoba- 
ça, distr. da Leiria. 


para a egreja de Sauta Izabel,e outros nas egre- 
jas da Trindade, Santo Antonio da Sé, cte. 
Valle (Fr. João de). Religioso da ordem de S. 
Jeronymo, doutor em theologia, pela Universida- 
do de Coimbra. N. em Lisboa e fal. cm Coimbra 
em 1:34. Professou no convento de Belem. Foi 
lente muito distincto na referida Universidade. 
Não imprimiu as suas lições, e só o que deixou, 
foi um livro insiguificante o anonymo, cacripto cm 


Vallador. Pov. na treg. do S. João Baptista | hespanhol, em louvor do archiduque Carlos, en- 
c cone. de Castello de Vide, distr. de Portale-| tão pretendente ao throno de Hespanha. 


gre. 

Vallados Povoações nas freguezias: Santa 
Lcoeadia e conc. de Baião, distr. do Porto. || San- 
ta Barbara, de Santa Barbara de Nexo, conc. e 
o distr. de Faro. || Santa Eulalia, de Lamellas, 
conc. de Santo Thirso, distr. do Porto. || S. Tko- 
mé, de Travassos, conc. de Fafe, distr. de Bra 


ga. 

Vallalhe. Fov. na freg. de S. Thiago, de Gui 
lhofrei, conc. do Vieira, distr. de Braga. 

Vallão. Pov, na freg de S. Paulo e conce. de 
Salvaterra de Magos, distr. de Santarem. 

Vallarinho Pov. na freg. do S. Thiago, de 
Louriçal, cone. de Pombal, distr. de Leiria. 

Vallascos. Pov. na freg. de S. Thiago c S. 
Matheus, e conc. do Sardoal, distr. de Santa 
rem. 

Valle. Appellido nobre em Portugal. O coude 
D. Podro, no scu livro de linhagens, faz esta ta- 
milia descendente de D. Sisnando, fundador do 
mosteiro de Oliveira. O primeiro nome que o cou- 
de D. Pedro nomeia com este appellido, é Lopo 
Fernandes do Valle. O seu solar é na fregue 
zia do Valle, no termo de Valle-de-Vez. As suas 
armas são: Em campo de púrpura, tres cspadas 
de prata, com guarnição de ouro, em pala, com 
as pontas para baixo; elmo dc prata aberto; c 
por timbre, as tres espadas atadas em roquete, 
com fita de púrpura, e as pontas firmadas no vi- 
rol do elmo. 

Valle (Amaro do). Piutor d'arte. N. em Lisboa, 
onde tambem fal. em 1619. Estudou pintura em 
Roma, c quando regresseu a Portugal, pintou a 
capella-mór da Sé de Lisboa. São-lbe attribuidos 
os seguintes quadros: S. Lucas, na egreja de San- 
ta Joanna; a Christo crucificado, collocado n'un 
dos altares do autigo convento de S. Francisca; 
e o Nascimento do rofeitorio do convento de Be- 
lem. Foi pintor de Filippe II, de Hespanha. Di 
zem que morreu ua miseria. 

Valle (Balthazar do). Cavalleiro da Casa Real 
e rei d'arinas; por carta regia, passada cm Lisboa 
a 80 de julho de 1588, foi eleito abridor de cunhos 
da Casa da Moeda de Lisboa, pelo fallecimento 
de Gaspar Paz. 

Valle (Bartholomeu Casella do). Doutor em 
theologia e conego magistral da sé d'Elvas. Vi- 
veu no seculo xvn, mas ignora-se a terra da sua 
naturalidade e as datas do seu nascimento e fal 
lecimento Imprimiu em 1625 o sermão que pré. 
gou na solemuidado que so fez em Elvas quau 
do foi eloito bispo d'aquella diocese o prelado D. 
Sebastião de Mattos de Noronha. 

Valle (Bruno José do). Pintor d'arte. Era na 
tural do Lisboa, e morreu em 1780. Foi discipu 
lo de José da Costa Negreiros. E” trabalho seu 
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Valle (João Manuel Nunes do). Bacharel em 
medicina pela Universidade de Coimbra. N. em 
Cezimbra em 1707, fal. nu Rio de Janeiro a 2? 
de março de 1812. Era filho de Raphael Meudes 
do Valle, medico do partido do Coimbra, e irmão 
do advogado Joaquim José do Valle. Seguindo a 
carreira de medico militar, fez a campanha do 
Roussillon na qualidade do segundo medico, e foi 
depois nomeado physico mór do exercito. Por 
causa d'essa nomeação teve grandes contendas 
com o dr. Abrantes, e escreveu uma defeza sua 
que ficou manuscripta. Tendo sido nomeado em 
1805 medico da real camara, acompanhou a fa- 
milia real para o Rio de Janeiro em novembro 
do anno de 1807, e ali se conservou até fallc- 
cor. 

Valle (Joaquim José do). Empregado na cama- 
ra municipal do Porto, e escriptor. Fal. aproxi- 
madawente em 1553. Escreveu: Bibliotheca eru- 
dita, obra de erudição e recreio para os amadores 
da patria e das bellas letras, Porto, 1837; 2 to- 
mos; Analeto poetico, illustrado com notas, Porto, 
1836; 2 tomus; saiu, em 1346, tambem no Purto: 
Continuação do Analeto poetico, publicado em 1836, 
a qual contém tres cantos dum poema sacro, «À 
Redempção», diversas poesias e um drama em pro: 
sa,n'um acto, «O Casamento industrioso, ou a es- 
cola de costumesv; Arte poetica, novamente orde- 
nada para conhecimento dos principios elementa- 
res da versificação e poesia portugueza dividida em 
duas partes, Porto, 1852. 

Valle (Joaquim Raphael do). Bacharel forma - 
do em leis pela Univorsidade de Coimbra. N. em 
Cezimbra a 21 de outubro de 1778, fal. em Dis- 
boa a 10 de março de 1853. Seguiu a carreira da 
magistratura, desempenhando alguns cargos ju- 
diciaes, até que foi provedor em Santarem, com a 
graduação do desembargador da Relação do Por- 
to; tambem esteve como juiz do crime uo bairro 
do Andaluz em Lisboa. Como se mostrou muito 
dedicado ao partido liberal, abandonou a magis- 
tratura, é seguiu a carreira da advocacia, seudo 
um dos socios fundadores da Associação dos 
Advogados. Imprimiu cm 1740 o discurso que pro - 
feriu na sessão da abertura do 1.º d'outubro d'es- 
so auno; imprimiu tambem uma Allegação a fa- 
vor de João Carlos de Moraes Palmeiro nos autos 
do procurador geral da santa egreja patriarchal; 
em 1841, publicou uma Classificação geral da Le- 
gislação Portugueza, desde o codigo filippino. Em 
is11 havia tambem publicado um Manifesto ju- 
ridico e politico a favor da conducta do principe 
regente; em 1341, nm folheto intitulado: D. Pe 
dro IV duque de Bragança em Portugal; em 
1819, umas Notas ao manual pratico, judicial, ci- 
vil e criminal de Alexandre (Caetano Gomes, que 
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tiveram muitas edições, e o Additamento á Pra- | cia, O primeiro marido da França, Em boa hora 
tica dos inventarios, partilha» e custas dos juizos | o diga, A Madrinha de Charley, As Noivas de 
divisorios de Alberto Carlos de Menezes, quo saiu | Enéas, O Filho da Carolina, Anastacia & C.*, 
na 4, edição d'esta obra. Foi editor responsavel | O Assassino de Macario, O sr. Governador, Ma- 
do jornal legitimista O Portugal Velho, até ao dia | gina ou o dó do peito, ete. Por desintelligeneias 


16 de setembro de 1813. Tambem esereveu uma 
ode ao 2.º marquez de Pombal. 

Valle (José Antonio do). Artista dramatieo mui- 
to apreeiado e muito popular. N. em Lisboa a 20 
de outubro de 1345, onde tambem fal. a 20 dc fe- 
vereiro de 1912. Desde muito novo, enthusiasma- 
do pelo theatre, represeutou pela primeir vez 
u'um theatrinho improvisado na easa d'um visi- 
nbo da sua familia, de appellido Paes. Foi de- 
puis representar como amador um papel de erean- 
ça no Casamento em miniatura, na antiga Rua 
dos Condes. Entrou depois para soeio da Socie- 
dade Regosijo Thaliense, oude começou a evi- 
deneiar-se eomo amador muito habil o eom as 
maiores aptidões para a scena. Como actor, es- 
treou se no antigo theatro de Variedades na co- 
media em 1 aeto, de Parizini; Um parocho vir- 
tuoso, em que fazia com muita graça um pregoei- 
ro de leilões. Chegou a ir a Setubal eseriptura- 
do por uma companhia. Passando depois ao Gym- 
nasio, debutou na comedia em 3 actos Prodi- 
gos e economicos, é na eomedia n'um aeto A Tia 
Anna de Vianna, agradando immenso, sendo bem 
reeebido do publieo, de que mais tarde se tornou 
o seu aetor predileeto. Valle caminhou a passos 
agigantados, achando por fortuna, um bom pro- 
teetor no grande aetor Taborda, que muito se lhe 
affeiçoou, e um ensaiador eompetentissimo, que 
muitos annos se eonservou no Gymnasio, Romão 
Antonio Martins. Conservou-se muito tempo no 
Gymnasio, que se tornou o verdadeiro theatro das 
suaa glorias artistieas, ao lado de Taborda, que 
mais tarde ficou substituindo, por assim dizer 
quando aquelle artista prineipiou a afastar-se 
do paleo, por se sentir eançado e doente. Foi 
ao Brazil e representou no Rio de Janeiro, no 
theatro de S. Luiz, de que era empresario Fur- 
tado Coelho, nas eomedias O Mestre Jerony- 
mo o Quem o feio ama. Agradou immenso, reee- 
bendo fartos applausos, ganhando logo as maio- 
res sympathias. Obteve um sueeesso no papel de 
Vasco da magiea A Pera de Satanaz. Não tar 
dou, que se tornasse empresario, e tauto se insi- 
nuou no meio theatral, que era elle quem dava 
leis a todos es theatros do Ri» de Janeiro. Foi 
elle quem levou para ali a aetriz Anna Cardoso, 
os aetores Silva Pereira, Silveira o outros. Per 
eorreu eom a sua companhia todo o Brazil, es- 
taudo em S. Paulo, Santos, Campinas, Rio Gran- 
de do Sul, etc., sendo sempre muito applaudi- 
do. Estreou no Brazil o genero dramatieo, re- 
preseutando o Paralytico, o Centenario, ea Crean- 
ça de 90 annos. Chegou lhe depois a hora da 
adversidade, o que ordinariamente suecede a to- 
dos os empresarios, e Valle resolveu voltar a 
Lisboa. Esteve no Principe Real, hoje Apollo, 
n'uma empresa de Sousa Hastos, onde agradou 
muito na Revista de 1879, no Capitão maldito, e 
n'outras peças. Foi d'aqui para o Gymasio, onde 
então aiuda mais se distiuguiu a sua competen 
eia artistica. Valle, no seu vastissimo reportorio, 
ereou uma infinidade de typos, qual d'elles o mais 
jocoso, o mais comico, o mais hilariaute. D'esse 
reportorio meneionaremos algumas peças em que 
mais se glorifieou, como no Commissario de poli- 
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eom a empresa, saiu do Gymnasio, o tomou par- 
te em varias sociedades artisticas nos theatros 
da Trindade, D. Amelia, hoje Republiea, Aveni- 
da e Rua dgs Condes, sendo n'este tambem aetor 
e ensaiador. Com o reportorio de Gervasio Lo- 
bato e D. João da Camara teve brilhantes epocas. 
Nas suas festas artistieas, eram disputados os 
bilhetes, que não ebegavam para satisfazer to- 
dos os pedidos, vendo se, por isso obrigado um 
anno a realisar a sua festa no theatro de S. Car- 
los, em abril de 1593, po? ser aquelle theatro 
de muito maiores dimensões que o Gymnasio, e 
teve a satisfação de vêr aquella sala vastissima 
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eom uma enchente enorme, não se achando vaga 
um unieo logar. Nos ultimos annos voltou para o 
Gymuasio, é tendo deixado de ser empresario, o 
bem eonheeido Pinto, que conservára a sua em- 
presa por mais de 20 annos, Valle tomou aquelle 
eueargo, mas não foi feliz. A saude tambem eo- 
meçou a faltar-lhe. Uma doença na lingua foi 
suecessivamente aggravando se, chegando a re- 
preseutar, sem quasi se pereeber o qne elle dizia, 
apezar dos seus esforços, o quo muito o niagoava, 
Apoderou se d'elleuma grandetristeza. Deixando a 
empresa, não deixou comtudo, o seu querido Gym- 
unsio, onde ia todos os dias e todas as noites, até 
que na ultima noite foi em braços para easa, fal- 
Ieeendo poucos dias depois. 

Valle (José de Sá Ferreira Santos). Religioso 
agostiniano desealço, com o uome de Fr. José da 
Piedade; doutor em philosophia pela Universida 
de de Coimbra. N. em Santarem em 27 de outu- 
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bro de 1772, fal. em 21 de dezembro de 1551. Era 
filho de Manuel José dos Santos Recebeu de seus 


VAL 


mero de obras de jurisprudencia todas em latim. 
Em portuguez só deixou uma allegação, escripta 


paes uma esmerada educação civil, religiosa e | em defeza dos habitantes do concelho de Barba 
litteraria. Ne anno de 178% entrou para a con- | cena que andavam em litigio como donatario da 


gregação dos agostinhos reformados, onde to 
tomou o nome de Fr. José da Piedade, como aci- 
ma dissémos. Seguindo os estudos mostrou logo 
tanta aptidão e talento que a ordem o mandou 
para o seu collegio de Coimbra Fez os seus exa 
mes preparatorios, e entrando na Universidade 
frequentou a faculdade de philosophia, em que 
ae doutorou a 25 de julho de 1806, obtendo o 1.º 
despacho de demonstrador em 17 de outubro de 
1$07. Em 20 de novembro do 1816 foi promovi- 
do a lente substituto, e em 12 de agosto de 1812 
a cathedratico com exerccio na cadeira de bo 
tanica e agricultura. Por carta regia de 12 de 
dezembro de 1837 foi nomeado decano e lente do 
prima na faculdade. Prestou relevantes serviços 
na ordem religiosa a que pertenceu antes de se- 
cularisar-se. Regeu cadeiras de theologia, de 
philosophia racioual e moral, e de geometria em 
Coimbra, Setubal, Extremoz e Portalegre. Gran- 
geou fama de orador sagrado distincto, e gover- 
nou por muitos annos o collegio da sua ordem, 
em Coimbra. Foi vogal do Conselho Superior Je 
Instrucção Publica desdo a sua instituição Obte- 
vc a carta de conselho e a commenda da ordem 
de Christo, não só pelos serviços, como pelo di- 
reito que tinha a estas condecorações como de- 
cano da faculdade. Foi deputado nas côrtes or- 
dinarias no auuo de 1824,6 nas extraordina- 
rias no do 1831. Desde junho do anno 1828 emi 
grou para Londres, Paris e Druxellas, regressan- 
do a Lisboa em setembro de 1833. Por decreto de 
26 de maio de 1834 foi nomeado direetor do real 
museu e jardim botanico d'Ajuda, commiasão que 
abandonou para exercer o logar de decano e len- 
te do prima da faculdade de philosophia c de 
professor de botanica. Serviu de presidente na 
commissão encarregada de redigir o Codigo Flo- 
restal; concluido este importante trabalho foi 
presento às côrtes e revisto por uma comissão 
especial em março de 1349. Este projecto de lei, 
ofterceido n'esta cpoca á saneção legislativa, de- 
pois de algumas alterações não chegou a ser ap- 
provado. Desempenhou outras commissões, e per- 
tenecu a varias associações litterarias e scionti 
ficas. Na direcção do Jardim Botanico de Coim- 
hra prestou muitos serviços na classificação das 
escolas c na boa ordem do estabelecimento. Per- 
maneceu, porém, no serviço da Universidade, 
porque os trabalhos do Codigo Floreatal o cha- 
mavam frequentes vezes a Lisboa, onde residia 
a maior parto do tempo. Deixou importantes ma. 
nuscriptos, principalmente em instrueção publi- 
ca, em botanica e agricultura, e numerosa collec 
ção de sermões. 

Valle (Manuel Alvares Solano do). Jurisconsul. 
ts. N. em Elvas no anno do 1700, fal. depois de 
1159. Ficando orphão de pae aos 6 annos de eda 
de, foi para Lamego para a companhia d'um tio, 
e fallecendo este, foi aprender latim em T'ondel- 
la, matriculando-se depois em leis na Universi- 
dade de Coimbra, formando se em 1722. Entre- 
gando se então Å carreira do fôro, advogou du- 
rante 8 annos em Coimbra e em Elvas, passando 
em 1730 a Lisboa, onde não tardou a encontrar 
grande elientelia, graças à brilhante reputação 
de que vinha precedido. Publicou um grando uu- 
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villa. Consta que Solano do Valle teve por al- 
gum tempo uma typographia em seu nome. 

Valle (Miguel do). Feitor da alfandega de Or. 
muz o contemporaneo de Affonso de Albuquer- 
que. Está sepultado na capella de Santa lria,em 
Thomar. 

Valle (Victorino José de Almeida Soares Ser. 
rão, barão do). Brigadeiro do exercito, cavallei- 
ro das ordens de Aviz, e de S Fernando de Hes- 
panha, condecorado com a medalha da Guerra 
Peninsular, e com a da batalha de Vitoria, etc. 
N. em Setubal a 20 de julho de 1788, fal. em Dis- 
boa a 26 de dezembro de 1836. Era filho do ma- 
jor Antonio Marcellizo Soares Serrão e de D. 
Eufrazia Balbina Rosa Benedicta de Almeida. 
Uestinando-se á vida militar, sentou praça de vo- 
luntario no regimento de infantaria de Setubal, 
depois n:º 7, no 1.º de agosto de 1800, princi- 
piando a fazer serviço em 1£04, sendo então re- 
conhecido cadete. Obteve licença para frequen- 
tar os estudos, e matriculou se no Collegio dos 
Nobres, mas em 1808, não querendo obedecer ao 
general Junct, pediu a sua demissão, porém ape- 
nas o povo portuguez se levantou contra o domi- 
nio dos francezes, tomou as armas em defeza da 
patria, e em janeiro de 1809 foi teito alferes do 
seu antigo regimento, e em março seguinto pro- 
movido a tenento por distineção por ter suffoca- 
do uma insurreição militar em T'homar, e d'ahi 
a pouco, mais de 6 mezes clovado a capitão, pos- 
to em que tomou parte em toda a Guerra Peuin- 
sular. Em dezembro de 1820 foi promovido a ma- 


, jor, e em maio de 1821 a tenente-coronel do 1.º 


batalhão de infantaria da 1 egião Constitucional, 
com o qual embarcou para a America, e despre- 
zando os offerecimeutos que o governo brazilei. 
ro lhe fez para ficar ao serviço do novo impcrio, 
depois da proclamação da independencia do Bra- 
zil, a 11 de janeiro de 1822, voltou a Portugal. 
A legião foi então dissolvida em Setubal pelo ge 

neral Povoas o o tenente coronel Serrão, depois 
de estar algum tempo preso, foi desligado do 
csercito. Em 1826 tornou para o serviço, e em 
1828 adherindo á revolta de 16 de maio, que foi 
desastrosa para os revoltosos, Victorino Serrão 
teve de emigrar para Inglaterra com sua mulher e 
filho, e de lá para França, soffrendo o desgosto da 
perda de sua eaposa, D. Maria Victoria Caldas, 
que falleceu em Brest a 28 de juuho do auno de 
1329. De França passou Victorino Serra para a 
ilha Terceira, e ahi tomou parte na campanha da 
Liberdade, sendo promovido a coronel graduado, 
ficando então nos Açôres como governador das 
tropas liberaes, quaudo veiu para Portugal o 
exercito libertador. Chamado a Lisboa em 1833 
com o batalhão de fusileiros terceirenses toi no 
anno seguinte promovido a coronel effectivo, e 
u'esse mesmo anno de 1831 a brigadeiro. Por de- 
creto de 9 de outubro de 1835 foi agraciado com 
o titulo de barão do Vallo. Em 1855 teve o cu- 
cargo do commaudo em chefe da divisão auxiliar 
á Mespanha, mas pouco tempo exerceu casa im 

portante commissão, porque a sua saude estava 
muito arruinada. Pediu em 1836 a sua exoncra- 
ção, que lhe foi concedida, o pouco depois fallu 

ceu, O barão do Valle havia passado a seguudas 
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nupcias com sua cuubada D. Rita Izabel Caldas, 
sendo ambas as senhoras filhas de Fernando An- 
tonio Mendes Caldas, cavalleiro da ordem de S. 
Thiago, ereado particular da rainha D. Maria I, 
e de sua mulher, D. Auna Domingas Caldas. 
Valle. Pov. e freg. do Santa Maria, da prov. 
do Douro, conc e com. da Feira, distr. dé Avei- 
ro, bisp. do Porto; 220 fog. e 1:001 hab. Tem esc. 
do sexo masc. e está situada a 8 k. da margom 
esquerda do rio Douro e a 15 da séde do conc. À 
terra é muito fertil, e tem gado e caça Esta 
freg. é atravessada pela estrada quo vae d'Arou: 
ca ao Porto, pelo rio Inha e por varios regatos 
que a regam e fertilizam, c cujas aguas servem 
de motor a grande numero de moinhos de cereaes 
Pertenco á 5.º div. mil. e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 24, com a séde em Aveiro. || Pov. e freg 
dos Santos Cosme e Damião, da prov. do Minho, 
conc. e com. de V. N. de Famalicão, distr. o ar 
ceb. de Braga; 248 fog. c 953 hab Tem ese. do 
sexo masc. e est. post. Está situada n'um valle, 
a Tk da séde do conc. Pertence á 5.º div. mil. e 
ao distr. de recrut. e res. n.º 8, com a séde em 
Braga. || Pov. e freg de S. Martinho, da prov. do 
Minhc, conc. e com. de V. N. de Famalicão, dis 
tr. e arceb. de Braga; 152 fog. e 60? hab. Está 
situada a 9 k. da margem direita do rio Ave e a 
6 da séde do conc. È’ muito fertil em gene 
ros agricolas. Pertence á 3.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 8, com a séde em Braga. |] 
Pov. e freg. de S. Pedro, da prov. do Minho, conce 
e com. de Arcos de Valle-do-Vez, distr. de Vian- 
na do Castello, arceb. de Braga; 398 fog. e 1:437 
hab. Tem esc. do sexo masc. Está situada proxi 
mo do rio Lima, a 6 k. da séde do cone. E" mui 
to fertil em todos os generos agricolas, cria gado 
c tem caça. Antigamente chamava se S. Pedro 
dos Arcos. Pertence á 3.º div. mil. e ao distr. de 
recrut. é res. n.º 3, com a sédec em Vianna do 
Castello. || Povoações nas freguezias: N. 5.º da 
Assumpção, de 2 boim da Nobrega, conc. de Vil- 
la Verde, distr. de Braga || Santa Maria, d'Adau 
fe, conc. e distr. de Braga. || N. S. da Graça, de 
Aguas Bellas, conc. de Ferreira do Zezere, dis 
tr. de Santarem. || Santa Maria, de Alvarelhos, 
cone. de Santo Thirso, distr. do Porto. || O Salva- 
dor, de Alvor, conc. do V. N. de Portimão, distr. 
de Faro. | S. Miguel, de Arcozello, conc. de V. 
N. de Gaia, distr. do Porto. | Sauta Maria, d'Ar- 
noso, conc. de V. N. de Famalicão, distr. de Bra 
ga. || S. Julião, de Badim, conc. de Monsão, distr. 
do Vianna do Castello. || S. Miguel, de Baltar, 
cone. de Paredes, distr. do Porto. || Santa Eula 
lia, de Banho, conc. de Marco de Canavezes, do 
mesmo distr. || N. S.* da Natividade, do Barrei- 
ro, conc. de Tondella, distr. de Vizeu. || S. Bar- 
tholomeu de Messines, conc. de Silves, distr. de 
Faro. || S. Miguel, de Bodiosa, conc. e distr. de 
Vizeu. | S. Migucl, de Boivães, conc. de Ponte da 
Barca, distr. de Vianna do Castello. || S. Sebas 
tião, de Boliqueime, conc. de Loulé, distr. de Fa- 
ro. || S. Braz d'Alportel, conc. e distr. de Faro. || 
S Miguel, do Bostello, conc. de Penaficl, distr. 
do Porto. '| Santa Maria Magdalena, de Chaviães, 
conc. de Melgaço, distr. de Vianna do Castello. || 
N. S.* dos Anjos, do Côtto, conc. das Caldas da 
Rainha, distr. de Leiria. !| S. Martinho, de Cou 
ra, conc. do Paredes de Coura, distr. de Vianna 
do Castello. || S. Salvador, de Covão do Lobo, 
conc. de Vagos, distr. de Avoiro | O Salvador, 
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i ds Covas, conc. de V. N. da Cerveira, distr. do 

| Vianna do Castello. || Santa Maria, de Duas E gre- 

* jos, conc. de Paredes, distr. do Porto. || S. Ma- 
mede, de Ferreira, conc. de Parodes de Coura; 
distr. de Vianna do Castello. || S. Pedro, de For- 
mariz, do mesmo conc. e distr. | Santa Maria, de 
Freiriz, conc. de Villa Verde, distr. de Braga. || 
Santa Maria, de Gavea, conc. de Melgaço, distr. 
de Vianna do Castello. || S. Bartholomeu, de S. 
Gens, conc. de Fafe, distr. de Braga. || Santa Ma - 
ria, de Geraz do Lima, conc. e distr. de Vianna 
do Castello. | S. José, de Godim, conc. de Peso 
da Regoa, distr. de Villa Real. || S. João Baptis- 
ta, de Guidões, conc. do Santo Thirso, distr. do 
Porto. | S. Clemente e conc. de Loulé, distr. de 
Faro. || Santa Maria, de Magdalena, cone. de V. 
N. de Gaia, distr. do Porto. || Santa Christina, de 
Mansôres, conc. de Arouca, distr. de Aveiro. || 5. 
Martinho, de Medello, conc. de Fafe, distr. de 
Braga. || Santa Christina, de Mentrestido, conc. 
do V. N. da Cerveira, distr. de Vianna do Cas- 
tello. || N. Sè da Conceição e conc. de Monchi- 
que, distr. de Faro. || S. Martinho, de Moreira de 
Rei, conc. de Fafe, distr. de Braga. || N.S.* da 
Vietoria, de Mosteiro, conc. de Oleiros, distr. de 
Castello Branco. || S João Evangelista, de Nes- 
pereira, conc. de Louzada, distr. do Porto. || S. 
Verissimo, de Nevogilde, do mesmo conc. e dis- 
tr. || Santa Eulalia, do Ordem, de mesmo conc. e 
distr. || S. Pedro, de Paús, conc. de Rezende, dis- 
tr. de Vizeu. || S. Pedro, de Parada, conc. de Pa- 
redes de Coura, distr. de Vianna do Castello. || 
S. Bento, de Pedraido, conc de Fafe, distr. de 
Braga. | S. Pedro, de S. Pedro Fins, conc. da 
Maia, distr. do Forto. | S. Thiago, de Finheiro, 
conc. de Felguciras, do mesmo distr. || S. Marti- 
nho e conc. de Pombal, distr. de Leiria. || S. Mi- 
uel, de Rans, conc. de Penafiel, distr. do Porto. 
|| S. Mamede, de Rece:inhos, do mesmo conce. e 
distr. | Ilha da Madeira; S. Bento, de Ribeira 
Brava, cone. de Ponta do Sol, distr. do Funchal. 
| 3 Thomé, de Ribeira de Fragoas, conc. de AI 
bergaria a-Velha, distr. de Aveiro. || S. Mamede, 
de Ribeirão, conc. de V. N. de Famalicão, distr. 
de Braga. || S. Salvador, de Salvador do Monte, 
conc. de Amarante, distr. do Porto. || Santa Ma- 
ria, de Sandim, conc. de V. N. de Gaia, do mes- 
mo distr. || S. Pedro, do Seixas, conc. de Cami- 
nha, distr. de Vianna do Castello. || S. Martinho, 
de Soalhães, conc. de Marco de Canavezes, dis- 
tr. do Porto || S. Thiago, do Soppo, conc. do V. 
N. da Cerveira, distr. de Vianna do Castello. || 
O Salvador, de Travanca, conc. de Amarante, 
distr. do Porto. || Santa Marinha, do Verdocjo, 
conc. de Valença, distr. de Vianna do Castello. || 
Santa Maria, de Villa Boa do Bispo, conc. de 
Marco do Canavezes, distr. do Porto. || S. Bartho- 
lomeu, de Villa Că, conc. de Pombal, distr. de 
Leiria. || Santo Audré, de Villa Nume, cone de 
Cabeceiras de Basto, distr. de Braga. || S. Paio, 
de Villar de Figos, cone de Barcellos, do mesmo 
distr. | S. Pedro, de Villarinho, conc. de Lonzã, 
distr. do Coimbra. || Pov. do couc. do Cabinda, ra 
delegação do Chiavala, distr. do Congo, prov. do 
Angola, Africa Occidental. | Pov. da 3.º div. do 
conc. do Alto Dande, no distr. do Loanda, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. 

Valle de Abbade de Cima. Pov. ua freg. de 

Icurenço, de Galveias, cone. de Poute do Sôr, 
distr. de Portalegre. 
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Valle de Abbade do Meio. Pov. na freg. de | nação, de Mamelste, conc. do Monchique, distr. 
S. Lourenço, de Galveias, eouc. de Ponte do Sôr, | de Faro. 


distr, do Portalegre. 

Valle de Abbade Fundeiro Pov.ua freg de 
S. Lourcnço, de Galveias, cone. de Ponto do Sôr, 
distr. de Portalegro. 

Valle d'Abelha. Pov. na freg. de Nossa Se- 
nhora da Conceição e conc. de Mação, distr. de 
Sautarem. 

Valle de Abelhelra, Fov. na freg. de S Go- 
nosio, de Cellas, cone. de Vinhaes, distr. do Rra- 
gança. 

Valle de Abrigo. No limite do logar de Adão 
quo, na freg. c conc. do Cadaval, distr. de Lis- 

oa. 

Valle Abrigoso. Povoações nas freguezias: 
S. Bartholomeu, de Campello, conc. de Baião, 
distr. do Porto. || S. Miguel, de Mezzio, conc. de 
Castro Daire, distr. de Vizeu. 

Valle de Açór. Povoações nas freguezias: 
Santa Maria Magdalena, da Bemposta, conc. de 
Abrantes, distr. de Vianna do Castello. || S 
Wranciseo d'Assis c conc. de Ponto do Sôr, distr. 
do Portalegre. || O Salvador e conc. de Miranda 
do Corvo, distr. de Coimbra. | S. Silvestre, de 
Souto, conc. de Abrantes, distr. de Santarem. 

Valle de Acordella. Pov. na freg. de N. 8.º 
da Purificação, de Ceissa, conc. de V. N. d'Ourem, 
distr. de Santarem. 

Valle de Açôres Pov. na freg. de N. S.* da 
Assumpção, conz. do Mortagoa, distr. de Vi- 
zeu. 

Valle dos Açouges Pov, na freg. de S. Luiz, 
cone. de Odemira, distr. de Beja. 

Valle da Adega. Pov. na treg. de S. Thiago 
de Fontes, cone. de Santa Martha de Penaguião, 
distr. de Villa Real. 

Valle d'Affonsinho. Pov. e treg. de S. Grego 
rio, da prov. da Beira Baixa, conc. e eom. do Fi- 
gueira de Castello Rodrigo, distr. e bisp. da 
Guarda; 73 fog. e 300 hab. Tom esc. do sexo fem. 
e est. post. Está situada a 3 k. da margem di- 
reita do rio Côa e a 9 da sè le do cone. Esta freg., 
como muitas outras de Riba Côa, foi até ao ulti- 
mo quarto] do seculo xi: do bispado de Ciudad 
Rodrigo. Veiu para Portugal com outras do Ri 
ba Côa cn dote da rainha Santa Izabel, e ficou 
pertencendo ao ehamado Bispado Novo. Depois 
passou a scr do bispado de Lamego, e vor fim de 
Pinhel. Actualmento é do bispado da Guarda Per. 
teneo á 2.º div. mil. e ao distr. de reerut. o res 
n.º 12, com à séde em Trancoso. 

Valle de Affonso. Pov. na freg. de Santo 
André do Poiares, cone. de Poiares, distr. de 
Coimbra. 

Valle de Agodim. Pov. na freg de Santa Ma 
rinba, de Villa Verde, coue. de Alijó, distr. de 
Villa Real. 

Valle de Agua Povoações nas frogucezias: 
S. omingos, cone. de S. 'l hiago do Cacem, dis- 
tr. de Lisboa ||S. Miguel, de Juneal, cone. de 
Porto de Moz, distr. de Leiria. || S. Julião, de 
Portunhos, cone. de Cantauhede. distr. de Coim 
bra. || N, S.º d'Assumpção o cone. de Proença-a 
Nova, distr. de Castello Branco. || O Salvador, de 
Sabbadim, cone. de Areos do Valle-de-Vez, distr 
de Vianna do Castello || Santa Maria, de Vallo 
ga, conc. de Ovar, distr, d'Aveiro 

Valle de Agua de Balxo o de Cima. Duas 
povoações na treg. do Nossa Senhora da Encar- 
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Valle de Agula. Pov. na freg. de Santa Ma- 
ria Maíor e eonc. de Miranda do Douro, distr. de 
Bragauça. || Sitio na freg. de Barbacena, conc. de 
Elvas. 

Valle d'Aguiar. Herdade na freg. de S. Pe- 
dro, d'Elvas. Pertenceu á commenda do Torrão, 
na ordem de Christo. 

Valle de Aires. Pov. na freg. de S. Miguel, 
= Foz de Arouce, conc. de Louzã, distr. de Coim- 

ra. o 

Valle do Alamo. Pov. na freg. de S. Sebas- 
tião, de Salir, conc. de Loulé, distr. de Fa- 
ro. 

Valle d'Alcaide. Pov. na freg. de N. S ^ d'As- 
soapie, de Quererça, conc. de Loulé, distr. de 

aro. 

Valle d'Alêm. Povoações nas treguezias: N. 
S.' da Graça, de Aguas Bellas, cone. de Ferrei- 
ra do ezere, distr. de Santarem. || O Salvador, 
da Villa Gareia, conc. de Amarante, distr. do Por- 
to. 

Valle de Algoso. Pov. na freg. de S. Sebas- 
tião, de Algoso, conc. de Vimioso, distr. de Bra- 
gança. 

Valle das Almas Pov. na freg. de S. Pedro, 
cone. e distr. de Faro. 

Valle de Almoinha. Pov. na freg. de N. S." 
d'Assumpção e conc. de Pedrogão Grande, distr. 
de Leiria. 

Valle Alto. Pov. na freg. do N. S." d'Assum- 
pção, de Minde, conc. de Torres Novas, distr. de 
Santarem. 

Valle dos Amarellos. Pov. na freg. de N. 8.º 
d'Assumpção, de Semide, conc. de Miranda do 
Corvo, distr. de Coimbra. 

Valle das Amoras. Ilha do S. Jorge, Açò- 
rcs; pov. na freg. de Santa Catharina e conc, 
da Calheta, distr. de Angra do Heroismo. 

Valle da Amorelra. Pov. e freg. de N. S." da 
Assumpção, da prov. da Beira Baixa, cone., com., 
distr. e bisp. da Guarda; 292 fog. o 1:177 hab. 
Está situada nas proximidades da margem es- 
querda do rio Zezere, nas margens d'uma peque- 
na ribeira afluente d'este mesmo rio, na estrada 
de Valhe!has a Manteigas, a 2 k. da séde do conc. 
O seu clima é excessivo, mas saudavel E’ pouco 
fertil, mas tem abundancia de gado, prineipalmen- 
te miudo. Pertenece à 2.º div. mil. e ao distr. de 
recrut. e res. n.º 12, com a séde em Trancoso. || 
Povoações nas freguezias: S. Lourenço, de Alhos 
Vedros, cone. da Moita, distr. de Lisboa. || Santa 
Maria o conc. de Lagos, distr. de Faro. | Sauta 
Maria e conc. de Marvão, distr. de Portale 
ro. 

Valle də Amores. Pov. na freg. do S. João 
Evangelista, de Eiriz, cone. de Paços de Ferrei 
ra, distr. do Porto. 

Valle do Andrè. Pov. na freg. de N. S." do 
Rosario, de Travancinba, cone. de Ccia, distr. da 
Guarda. 

Valle d'Andreo Poy. ua freg. de S. Thiago e 
cone. de Castro Marim, distr. de Faro. 

Valle d'Anito. Pov. na freg. de S. João Ba- 
ptista, de Grillo, conc do Baião, distr. do Por- 
to. 

Valle de Anna Justa. Povoações nas fre- 
guezias: N S.º da Conceição, do Carvalho, conc. 
do Penacova, distr. de Coimbra. || N. 5." da Con» 





VAL 


coição, de Cercosa, conc. de Mortagoa, distr. de | 


Vizeu. 

Valle de Anta. Pov. e freg. de S. Domingos, 
da prov. de Traz os-Moutes, conc c com. de Cha 
ves, distr. de Villa Real, arceb. de Braga: 141 
fog. e 647 hab. Tem correio com serviço de posta 
rural, Está situada a 2 k. da margem direita do 
rio Tamega, e a 3 da séde do conce. Pertenco á 
6.: div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 19, 
com a séde em Chaves. || Pov.na freg. de S. João 
Baptista, de Brito, conc. de Guimarães, distr. de 
Braga. 

Valle das Antas. Pov. na fieg. de N. 5.º da 
Purificação, de Olival, conce. de V. N. d'Uurem, 
distr. de Santarem. 

Valle de Arante. Pov. na freg. de S. Marti- 
nho, de Leitões, cnc. de Guimarães, distr. de 
Braga. 

Valle do Arco Pov. na freg. de S. Francisco 
de Assis e conc. de Ponte do Sôr, distr. de Por 
talegre. 

Valle de Armada Pov. na freg. de S. Thia- 
go da Guarda, conc. de Ancião, distr. de Lei 
1a. 

Valle de Armelro. Pov. na freg. de S. Lou- 
renço, de Rebordello, conc. de Vinhace, distr. de 
Bragança. 

Valle do Armelro. Pov. na freg. de Nossa 
Senhora dos Prazeres, de Aldeia Gallega da 
Merceana, conc de Alemquer, distr. de lisboa. 

Valle das Aroeiras. Pov. na freg. de N. 8.º 
Marim pção e conc. d'Azambuja, distr. de Lis- 

oa. 

Valle da Arrancada. Pov. na freg. de N. S° 
H Conceição, de V. N. de Portimão, distr. de 

aro. 

Valle de Asna. Povoações nas freguezias: S 
Bartholomeu e conc de árouca, distr. de Aveiro. 
|| S. João Baptista, de S. João do Monte, cônc. 
de Tondella, distr. do Vizeu. || N. S." da Con 
rai de Covas, conc. de Taboa, distr. de Coim- 

ra. 

Valle d'Asna de Baixo e de Cima. Duas po 
voações na freg. de S. Romão, conc. de Monte 
mór o Novo, distr. de Evora. 

Valle de Asnes. Pov. e freg de S Pedro, da 
prov. de Traz os Montes, conc. e com. de Miran 
della, distr. o bisp. de Bragança; 124 fog. e 452 
bab. Tem est. post. Estå situada junto d'uma ri- 
beira afluente do rio de Lobos, a 15 k. da séde 
do conc. O seu antigo nome era Val d'Asnas, e é 
como está escripto no foral que lbe deu el rei D. 
Manuel I, em Lisboa, a 14 de julho de 1314. E' 
de fundação antiga, foi villa e couto do seu no- 
me. Pertence á 6.º dig. mil. e ao distr. de rc 
crut. e res. n.º 10, com a séde em Mirandella. 

Valle de Asnos. Fov. na freg. de S. Clemen 
te e conc. de Loulé, distr. de Faro. 

Valle de Astlas. Pov. na freg. de N. S." d'As- 
ano. de Saboia, cone. de Odemira, distr. de 

eja., 

Valle d'Aves Pov. na freg. do S. João Evan 
gelista, de Ucanha, conc. de Tarouca, distr, de 
Vizeu. 

Valle de Avessada de Balxo e de Cima. 
Duas povoações na freg. de S. Thiago de Litem, 
conc. de Pombal, distr. de Leiria. 

Valle de Avim. Puv. na freg. de S. Thiago, 
da Moita, conc. de Anadia, distr. d'Aveiro. Tem 
corroio com serviço de posta rural. 


VAL 


Valle do Azar. Pov. na freg. do S. Paio, de 
Arcos, conc. de Anadia, distr. d'Áveiro. 

Valle d'Azares. Pov. e freg. de N. S.* da 
da Consolação, da prov. da Beira Baixa, conc. 
ecom. de Celorico da Beira, distr. o bisp. da Guarda 
284 fog. e 1:124 hab. Tem cscolas d'ambos us se- 
xos, cet. post., lagar de azeite, fabricas do pol- 
vora e de fogos d'artificio. Está situada junto de 
um aflucnte do rio Mondego, a 6 k. da séde do 
cone. E’ fertil em generos agricolas, cria gado 
e tem caça. Pertence á 2.º div. mil, e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 12, com a sédc em Tran 
coso. 

Valle da Azenha. Pov. nafreg. de S. Bartho- 


| lomeu, de Troviscal, conc. de Oliveira do Bairro, 


distr. d'Aveiro. 

Valle de Aznrva. Pov. na freg. de N. S." da 
Finisterra, de V. N. d'Anços, cone. de Soure, dis- 
tr. de Coimbra. 

Vaile de Balxo. Pov. na freg. de S. Veris 
simo, de Paranhos, bairro oriental do Porto. 

Valle de Banho, Pov. na freg. de N. 5.º da 
Conceição, de Egreja Nova, cone. de Mafra, dis- 
tr. do Lishoa. 

Valle de Barflo. Povoações nas freguezias: 
Santa Maria, do Sobre Tamcega, cone. de Marco 
de Canavezes, distr. do Porto || S. Paio de Fari- 
nha Pôdre, conc, de Penacova, distr. de Coimbra. 
| N. S." d'Assumpção e conc. de Pedrogão Gran- 
de, distr. de Leiria. 

Valle da Barqueira. Pov. na freg. do Salva- 
dor, de Sines, conc. do S. Thiago do Cacem, dis- 
tr. de Lisboa. 

Valle das Barreiras. Pov. na freg. de N. S." 
dos Remedios, de Reguengo, conc. da Batalba, 
distr. de Leiria. 

Valle das Barrocas. Povoações nas tregue- 
zias: Espirito Santo, de Castello, conc. da Certã, 
distr. de Castello Branco. || Santo Ildefonso, de 
Montargil, cone. de Ponte de Sôr, distr. de Por- 
talegre. 

Valle Barrocho. Limito do Cheira .Sitio na 
na freg. de Pudentes, cone. de Penclla, distr. de 
Coimbra. 

Valle do Beiçudo. Pov. na freg. de S. Nico- 
lau, cone. e distr. de Santarem. 

Valle Belra. Pov. na freg. do Santa Maria, 
de Adoufe, cone. e distr. de Villa Real. 

Valle Beirô Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Sardoura, conc. de Castello de Paiva, distr. de 
Aveiro. 

Valle da Bezerra. Povoações nas freguezias* 
Nossa Senhora da Conceição. de Chouto, conc. 
da Chamusca, distr. de Santarem. || S, Pedro, de 
Fratel, conc. de Villa Velha de Rodam, distr. de 
Castello Branco. 

Valle Boa. Pov. na freg. de Santa Maria 
Maior e cone de Goes, distr. de Coimbra. 

Valle de Boa Hora. Pov. na treg. de S. Se- 
bastião e cone. de Loulé, distr. de Faro. 

Valle de Bol. Povoações nas freguezias: S. 
Sebastião, de Budens, conc. de Villa do Bispo, 
distr. de Faro. || S. Thiago de Moita, cone. da 
Anadia, distr, de Aveiro. || S. Thiago, da Guar- 
da, conc. de Ancião, distr. de Leiria || Santo 
Amaro, conc. de V. N do Fozcôa, distr. da Guar- 
da. 

Valle Bom. lov. e freg, de N. S.” d'Assump- 
ção, da prov. da Beira Baixa, conc. e com. do Pi- 
nbel, distr. e bisp. da Guarda; 102 fog. e437 
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VAL 


hab. Tem esc. do sexo fem: c est post. Está si || 


VAL 


Valle de Camellos. Pov. na freg do N. S." da 


tuada na estrada de Pinhel a Trancoso, a 6 k. da | Coneeição, de Alcaria Ruiva, conc. de Mertola, 
séde do cone. Produz esta freg. muito milho e | distr. de Beja. 


centeio. Pertence á 2.º div. mil, e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 12, com a séde em Tran- 
coso. 

Valle Bonito. Pov. na freg. de N. S.º da Con- 
ceição de Sarzedas, conc. e distr. de Castello 
Branca. 

Valle de Bordallo. Pov. na freg. de N. S.º da 
Graça, de Margem, conc. de Gavião, distr. de Por 
talegre. Tem est. post. 


e cone. de Soure, distr. de Coimbra. 

Valle de Borralha. Pov. na freg. do Espirito 
Santo, de Dalvares, conc. de Tarouca, distr. de 
Vizeu. 

Valle de Botelhos Sitio na freg. de Puden 
tes, cone, de Penella, distr. de Coimbra. 

Valle de Bouro. Pov. na freg. de S. Marti- 
nho, da prov. do Minho, conc. e com. de Celorico 
de Basto, distr. e arceb. de Braga; 230 fog. e 923 
hab. Está situada a 4 k. da margem esquerda do 
rio Tamega, e a 9 da séde do conc, E’ pov. anti 
quissima mesmo como parochia. Pertence á 6. 
div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 19 coma 
séde em Chaves. 

Valle do Brejo. Pov. na freg. do N. S." da 
Purificação, d'Aveiras de Cima, cone. d'Azambu 
ja, distr, de Lisboa. 

Valle Cabelro. Pov. na freg. de N. S.. da Pu 
rificação, de Serra, conc. de Thomar, distr. de 
Santarem. 

Valte de Cabra. Povoações nas freguezias: 
5. Thiago, de Lobão, cone da Feira, distr. de 
Aveiro. || S. Thiago, de Louriçal, conc. de Pom- 
bal, distr. de Leiria. || N. Se da Conceição, de 
Vermoil, do mesmo cone. e districto. 

Valle do Cabrão. Pov. na freg. de N. S.º da 
Conceição e cone. de Villa Velha de Rodão, dis- 
tr. de Castello Branco. 

Valle das Cabras Pov. na freg. de S. Thia- 
go, de Almelaguez, cone. e distr. de Coim 

ra. 

Valle de Cabrito. Pov. na freg. de Santa Ma- 
ria Magdalena, du Cem Soldos, cone. de Thomar, 
distr. de Santarem. 

Valle Cachopos. Pov. na freg. de N. S" da 
Luz, no cone. da Praia, archipelago e prov. de 
Cabo Verde, Africa Occidental. 

Valle de Cães. Pov. na freg. de S. Christo- 
vão, de Caranguejeira, conc. e distr. de Leiria 

Valle de Cães de Cima. Pov. na freg. de S. 
Martinho, de Chambres, cone. de Lamego, distr. 
de Vizeu. 

Valle de Caldeira. Pov. na freg. da Santiasi- 
ma Trindade, de Trindade, couce. e distr de Bo 
ja. 

Valle das Calles Pov. na freg. do Santa Eu 
laha, de Cumieira, conc. de Santa Martha de Pe- 
naguião, distr. de Villa Real. 

Valle do Calvo. Pov da freg. de S. Silvestre, 
do Bazelga, cone. de Fhomar, distr. de Santa 
rem. 

Valle do Cambão Pov. na freg. de Santa 
da Maior e cone. de Taboa, distr. de Coim 
ra. 

Valle Cambos Limite da Cheira, Sitio na 
freg. de Pudentes, cone. de Penella, distr. de Coim- 
bra. 
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Valle de Campo. Pov. na freg. de S. Miguel, 
de Curros, cone. de Valpaços, distr. de Villa Real. 

Valle da Canada. Povoações nas freguezias: 
N. 8.º da Conecição, de Ferragudo. cone. de La- 
gôa, distr. de Faro. || S. Simão, de Vermelha, 
cone. de Cadaval, distr. de Lisboa. 

Valle de Canhestro. Pov. na freg. de S. Pe. 
dro, de Esteval, conc. de Proença-a Nova, distr. 


| de Castello Branco. 
Valle da Borra. Pov. na freg. de S. Thiago | 
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Valle de Caúnas Pov. na freg. de Santo An- 
tonio dos Olivaes, cone. e distr. de Coimbra. 

Valle Canosa. Povoações nas freguezias: N. 
S.' do Pranto, de Arazede, cone. de Montemór- 
o-Velho, distr. de Coimbra. || Santa Suzana, de 
Carapinheira, do mesmo cone. e distr, | S. Se- 
bastião, de Meãs do Campo, do mesmo conc. e 
distrieto. 

Valle do Cantaro Pov. na freg. de N. S" da 
Conecição, de Assafarge, conc. e distr. de Coim- 
bra. 

Valle do Cão. Pov. na freg. de Santa Mari- 
nha, de Nespereira, conc. de Sinfães, distr. do 
Vizeu. 

Valle de Caranguejo. Pov. na freg. de Sauta 
Maria do Castello e conc. de Tavira, distr. de 
Faro. 

Valle das Cardas Pov. na freg. de N. S." da 
Conceição, de Zebreira, conc. de Idanha-a Nova, 
distr. de Castello Branco. 

Valle de Carnelra. No limite das Aradas. Si- 
tio na freg. de Pudentes, cone. de Penella, distr. 
de Coimbra. 

Valle Carneiro (Carlos de). Escriptor que viveu 
na segunda metade do seculo xvi1, e que publicou 
em 1577 as Horas Portuguezas do Oficio da Vir. 
gem Nossa Senhorae Ramalhete Manual de diver- 
sas orações, livro que foi reimpresso diversas ve- 
zes até ao anno de 1320. 

Valle de Carnelro. Povoações nas treguezias: 
S. Pedro, de Espinho, conc. de Mortagoa, distr. 
de Vizeu. || S. Pedro, de Corval, cone. de Reguen- 
gos de Mousaraz, distr. d'Evora. 

Valle da Carreguelra. Pov. na freg. de San- 
ta Maria, de Piuheiro Grande, cone. de Chamus- 
ea, distr. de Santarem. 

Valle de Carrelra Povoações nas fregue- 
zias: Santo Aleixo, de Beco, conc. de Ferrei- 
ra do Zezere, distr. de Santarem. || N. 8.º d'As- 
sumpção e cone. de Proença-a-Nova, distr. do 
Castello Branco. 

Valle do Carro. Povoações nas freguezias: 
N. 8.º da Conceição e conc. d'Albufeira, distr. de 
Faro. | N. S.º da Purificação, de Aleanede, cone. 
e distr. de Santarem. || N. S. da Purificação, de 
Preixianda, conc. de V. N. d'Ourem, do mesmo 
districto. 

Valle de Carros. Pov. na freg. do Espirito 
Santo, de Valle de Cavallos, cone. da Chamusca, 
distr. de Santarem. 

Valle da Carvalha. Povorições nas fregue- 
zias; N. 5." da Conceição, de Carvalho, cone. de 
Penacova, distr. de Coimbra. || N. S.' da Coneci- 
ção, de Sinde, cone. de Taboa, do mesmo distri- 
eto. 

Valle de Carvalhal. Pov., na freg. de San- 
ta Maria, d'Arrifana, cone. de Poiares, distr de 
Coimbra. 





VAL 


Valle do Carvalhão. Pov. na freg. do N. S." | 


VAL 


Valle da Cebola. lov. na freg. de N. S.. da 


da Conceição, do Carvalho, conc. de Ponacova, | Oliveira, de Canha, cone. d'Aldeia Gallega do Ri- 


distr. de Coimbra. 

Vallo de Carvalho. Puvoações nas fregue- 
zias: S. Braz de Alportel, conc. e distr. do Fa 
ro. || S. Miguel, de Carregueiras, cone. de Tho- 
mar, distr. de Santarem. || N. S.º do Pranto c 
cone. da Pampilhosa, distr. de Coimbra. || 5. Vi- 
cente, do Troviscal, conc. da Certã, distr. de Cas- 
tello Branco. 

Valle de Carvalhos. Pov. na freg. de N. 8.º 
do Soecorro, do Serpins, conc. de Louzã, distr. 
de Coimbra. 

Valle de Carvão. Povoações nas freguezias: 
S. Martinho, d'Arco de Baúlhe, cone. de Cabe- 
ceiras de Basto, distr. de Braga. || Santa Ma- 
ria e cone. de Torres Novas, distr. de Santa 
rem. 

Valle de Carvão de Balxo ọ de Clima. 
Duas povoações na freg. de Santo Antonio, 
do Areias, cone. de Marvão, distr. de Fortale 

re. 

Valle da Qasa. Povoações nas freguezias: 
N. S.º das Neves, d'Abiul, cone. de Pombal, dis- 
tr. de Leiria. || N. S.* da Apresentação, de La- 
vre, couc. de Montemór-o-Novo, distr. de Evo 


ra. 

Valle de Casal. Pov. na treg. de S. Miguel, 
de Milharado, cone. de Matra, distr. de Lis 
boa. 

Valle das Casas. Povoações nas freguczias: 
S. Bartholomeu, de Barqueiros, conc. de Mesão 
Frio, distr, de Villa Real || N. S.º da Concei- 
ção e cone. de Villa de Rei, distr. de Castello 
Branco. | Santa Maria e cone. do Valpaços, distr. 
de Villa Real. 

Valle das Casas Cimeiro. Pov. na freg. de 
S. João Baptista, de Carvoeiro, conc. de Mação, 
distr. de Santarem. 

Valle das Casas Fundetro. Pov. na freg. de 
S. João Baptista, de Carvoeiro, cone. do Mação, 
distr. de Santarem. 

Valle do Castanheiro. Pov. na freg. de N.8' 
da Conceicão, do Sabacheira, cone. de Thomar, 
distr. de Santarem. 

Valle da Catharina Fov. na fieg de S. 
Christovão, de Caranguejeira, cone. e distr. de 
Leiria. 

Valle das Catlnhas. Pov. na freg. de S. Do 
mingos, de Castanheira, cone. de Pedrogão Gran- 
de, distr. de Leiria. 

Valle da Cayadinha. Pov. na freg. de S. 
Martinho e cone. de Pombal, distr. de Leiria: 

Valle de Cavalleiros. Pov. na freg. de 
Nossa Senhora d'Assumpção, de Freixianda, conce. 
de Villa Nova de Ourem, distr. de Santarem. 

Valle de Cavallos. Pov. e freg. do Divino 
Espirito Santo, da prov. da Extremadura, cone. 
da Chamusca, com, da Gollegã, distr. de Santa. 
rem, patriare. de Lisboa; 41l fog. o 1:605 hab 
Tem ese. do sexo masc. e cat. post. Está situada 
na margem esquerda da ribeira de Alpiarça, a 
10 k. da séde do cone., n'uma fertil e alegre pla- 
nicie. E* abundante de peixe do rio Tejo, que lhe 
traz tambem peixe do mar que lhe fica a 115 k. 
a O. Era da Casa das Raiuhas. Pertence å 1.º div. 
mil. e ao distr. de recrut. eres. n.º 2, com a sé- 
de em Lisboa. || Pov. na freg. de Santo Antonio, 
de Fatima, coue. de V. N. d'Ourcm, distr. de Sau- 
arem. 


batejo, distr. de Lisboa. 

Valie do Celceiro. Pov. na treg. de N. 8.º 
da Conceição, de Vormoil, conc. do Pombal, dis- 
tr de Coimbra. 

Valle da Cella. Pov. na freg. de S. João Ba- 
ptista, de Alfeizerão, conc. d'Alcobaça, distr. de 
Leiria. 

Valle Centelo. Povoações nas freguezias: N. 
S.* d'Annunciação, de Pombalinho, cone. de Sou - 
re, distr. de Coimbra || Nossa Senhora da As- 
sumpção, de Sernache des Alhos, conc. e distr. de 
Coimbra. 

Valle da Cerdeira. Pov. na freg. de Santo 
André, de Aucede, cone. de Baião, distr. do Por 
to. 

Valle de Cerejeira. Pov. na freg. de S. 
Vicente e cone. de Abrantes, distr. dc Santa- 
rem. 

Valle Certo. Pov. na freg. do S. Martinho 
do Peso, conc. de Mogadouro, distr. de Bragan- 


a. 

Valle de Chalm de Balxo. Pov. na freg de 
Santa Maria e cone. do Odemira, distr. de Beja. 
Valle de Chãos. Pov. na freg. de S. Scbastião, 
de Paços, cone. de Cabeceiras de Basto, distr. 
de Braga. 

Valio de Choupos Pov. na freg. de S. Lou- 
renço, de Villa Nogueira de Azeitão, conc. de Se 
tubal, distr. de Lisboa. 

Valle de Cima. Povoações nas freguezias: $. 
Verissimo, de Parauhos, Porto, bairro oriental. 
| S. Bento, de Pcdraido, conc. do Fate, distr. 
de Braga. 

Valle da Clara. Povoações nas freguezias: 
Santa Maria, de Arrifana, cone. de Poiares, 
distr. de Coimbra. | S. Miguel, de Foz d'Arou 
ec, conc. da Louzã, do mesmo districto. 

Valle Claro. Pov. na freg. do Salvador, de 
Penajoia, conc. de Lamego, distr. de Vizeu. 
Valle do Clerigo. Pov. na freg. de S. Thiago, 
de Peral, conc. de Proença a-Nova, distr. de 
Castello Branco. 

Valle da Coelha. Villa e freg. de Santa Ma- 
ria, da prov. da Beira Baixa, conc. e com d'Al- 
meida, distr. e bisp. da Guarda; 52 fog. e 219 
hab. Tem corrcio com serviço de posta rural. 
Está situada na cstrada de Malpartida ə Alfaia 
tes, na margem esquerda da ribeira de Tourões, 
aSk. da séde de conc. Pertence á 2.º div. mil. 
e ao distr. de recrut. e res. n.º 12, com a séde 
em 'Irancoso. 

Valle do Coelhelro. Pov. na freg. de N. 8.º 
da Conceição, de Sarzedas, cone. edistr. de Cas- 
tello Branco. 

Valle do Coelho. Povoações nas freguezias: 
N. S.* da Visitação, de Belver, cone de Gavião, 
distr. de Portalegre. | Santa Luzia, cone. de 
Ourique, distr. do Beja. | N. S.º dos Milagres, 
conc. e distr. do Leiria. ||S. Thiago Maior, 
conc. de Alandroal, distr. de Evora. || N. S.º da 
Graça, de Envendos, cone. do Mação, distr. de 
Santarem. 

Valle de Coltos. Pov. na freg. de N. S.º da 
Conecição, de Odiaxcre, cone. de Lagos, distr 
do Faro. 

Valle Colmaço. Pov. na freg. do S. Christo 
vão de Nogueira, cone. de Sinfães, distr. do Vi- 
zeu. 
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Valle Colmelas. [Povoações nas froguezias: 
N. 5." do Reclamador, de Casaes, conc. de Tho 
mar, distr. de Santarem. || N. S.º d'Assumpção, de 
Semide, conc. de Miranda do Corvo, distr. de 
Coimbra. 

Valle do Conde. Povoações nas treguczias: 
N. S. da Expectação, de Fermedo, conc. d'Arou- 
ca, distr. d'Aveiro. || S. Matbeus, de Friumes, 
conc. de Penacova, distr. de Coimbra. || S. Gens, 
de Marmellos, conc. de Mirandella, distr. de Bra- 
gança. 

Valle das Cordas. Pov. na freg. de Santa Ma 
riuba, de Pombal, cone. d'Alfandega da Fé, dis- 
tr. de Bragança. 

Valle de Cordeiro. Pov. na freg. de S. Gens 
e conc. d'Arganil, distr. de Coimbra. 

Valle da Cordella. Pov. na freg. de N. 5." da 
Purificação, Ceissa, conc. de V. N. d'Ourem, dis- 
tr. de Santarem. 

Valle do Corte. Limite do logar da Veiga. 
Cumieira. 

Valle da Cortiçada. Pov. na freg. de Santa 
Anna, de Cumeada, cone. da Certã, distr. de Cas 
tello Branco. 

Valle das Cortiças. Pov. na freg. de S. Mi- 
guel, da Rio Torto, cone. d'Abrantes, distr. de 
Santarem. || Sitio no limite da Povoa, conc. e freg. 
de Goes, distr. de Coimbra. 

Valle de Couço. Povoações nas freguezias: 
S. Martinho, de Uvoa, conc. de Santa Comba 
Dão, distr. de Vizeu. || Nossa Senhora da As- 
sumpção, de Romeu, cone. de Mirandella, distr. 
de Bragança. 

Valle de Couda. Pov. na freg. do Salvador do 
Mundo, de Almoster, conc. dv Alvaiazere, distr. 
de Leiria. 

Valle do Couro. Pov. na freg. de S. João Ba- 
ptista, do Pedrogão Pequeno, coac. da Certã, 
distr. de Castello Branco. 

Valle do Couteiro. Pov. na freg. de S. Mame- 
de, de Matta Moirisca, conc. de Pombal, distr. 
de Leiria. 

Valle do Conto. Pov. na freg. de S. João Ba- 
ptista, de Palma, conc. d'Alcacer do Sal, distr. 
de Lisboa. 

Valle dos Covaes. Sitio na freg. de Souto, 
cone. d'Abrantes, distr. de Santarem. 

Valle do Côvo. Povoações nas freguezias: S. 
Sebastião, de Boliqueime, cone. de Loulé, distr. 
de Faro. || Nossa Senbora da Annunciação, conc. 
de Mertola, distr. de Beja. !! Santa Maria, de Mo 
reira de Rei, conc. de 'Prancoso, distr. da Guar 
da. || O Salvador, de Panoias, conc. e distr. da 
Guarda. || Santa Maria, de Rendufinho, cone. de 
Povoa de Lanboso, distr. de Braga. || Santa Ma- 
ria do Castello e conc. de Tavira, distr. de Faro. 
|| O Salvador, de Bombarral, cone. d'Obidos, dis 
tr. de Leiria. 

Valle da Cruz. Pov. na freg. de N. S." da Con- 
ceição, de Vermoil, conc. de Pombal, distr. de 
Leiria 

Valle de Cuba. Pov na freg. de N S.º das 
Dôrcs, de Isna, conce. d'Oleiros, distr. de Castello 
Branco. ; 

Valle de Cubas. Povoações nas freguezias: 
Nossa “enhora das Mercês, de Carvalhal Bem- 
feito, conc. de Caldas da Rainha, distr. de Lei- 
ria. || S. Martinho e conc. de Pombal, do mesmo 
districto. 

Valle de Cunho. Pov. na freg. de S. Sebas 


280 





VAL 


naa de Populo, conc. de Alijó, distr. de Villa 
Real. 

Valle do Curral. lov. na freg. de S. Pedro, 
de Canedo, conc. da Feira, distr. d'Avciro. 
Valle da Custa. Pov. na freg. de Nossa 
Senhora da Duz, conc. da Praia, arcbipelago c 
prov. de Cabo Verde, Africa Occidental. 

Valle de Custas. Pov. na freg.de S. Paulo de 
Frades, conc. e distr. de Coimbra. 

Valle Dama. Sitio na freg. de Souto, conc. de 
Abrantes, distr. de Santarem. 

Valle Derradelro. Pov. na freg. de Santa Ma- 
rinha, de Tropeço, conc. de Arouca, distr. de 
Aveiro. 

Valle Diogo. Poroações nas freguezias: Santo 
Antonio, d'Uliveirinha, conc. e distr. d'Aveiro. || 
O Salvador, de Pombeiro, conce. d'Arganil, distr. 
de Coimbra. 

Valle Domingos. Pov. na freg. de S. Silves- 
tre e conc de Louzã, distr. de Coimbra. 

Valld de Donas. Pov. na freg. de Santa Ma- 
ria dos Olivaes e conc. de Tbomar, distr. de San- 
tarem. 

Valle de Egas. Povoações nas freguezias: 
Santa Martha, de Pinho, conc. de Boticas, distr. 
de Villa Real. | S. Pedro, de Varzea, conc. de 
Goes, distr. de Coimbra. 

Valle de Egoa. Povuações nas freguezias: San- 
to André, de Jou, conc. de Murça, distr. de Villa 
Real. || N. S." d'Assumpção, de Fajão, conc. da 
Pampilbosa, distr. de Coimbra. 

Valle das Egoas Pov. efreg.deS. João De- 
golado, da prov. da Beira Baixa, conc. e com. de 
Sabugal, distr. e bisp. da Guarda; 65 fog. c 264 
bab. Tem est. post. Está situada n'um valle, a 2 
k. da margem direita do rio Côa o a 15 da séde 
do cone. E" pov. muito antiga. E’ fertil em ge- 
ueros agricolas, cria gad» e tem caça. Pertence 
á 2.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 21, 
com a séde em Castello Branco. || Povoações nas 
freguezias: Nossa Senhora da Conceição, de Car- 
valho, conc. de Penacova, distr. de Coimbra. || N. 
S." da Conceição du Cercosa, conc. de Mortagoa, 
distr. de Vizeu. || S. João Baptista, de Almansil, 
conc de Loulé, distr. de Faro. 

Valle da Egreja. Pov. na freg. de S. Marti- 
nbo, de Paranbos, conc. de Ceia, distr. da Guar- 


a. 
Valle de Eira. Pov. na freg. da S. Mar- 
tinho e conc. de Pombal, distr. de Leiria. 
Valle de Elras. Pov. e freg. de S. Mi- 
guel, de Janello, conc. e distr. da Guarda. 
Valle de Elrinho. Pov. na freg. de N. S." da 
Assumpção, de Fajão, conc. da Pampilbosa, dis- 
tr. de Coimbra. 

Valie d'El-Rei. Pov. na freg. do Nossa Se- 
nhora da Luz e conc. de Lagôa, distr. de Fa- 
ro. 
Valle do Engenho. Pov. na freg. de Nossa 
Senbora da Luz e conc. de Lagôa, distr. de Fa- 
ro. 

Valle de Enxame. Pov. da treg. de Thiago e 
S. Matbeus e conc. de Sardoal, distr. de Santa- 
rem. 

Valle de Enxudro. Pov. na freg. do Salva 
dor, de Pinheiro, conc. de Arganil, distr. de Coim- 
bra. 

Vallo da Ermida. Pov. na treg. de Santa 
Comba de Ermida, conc. e distr. de Villa Keal. 
Valle Escuro. Povoações nas freguezias: 5. 
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João Baptista, do Arga de S. João, conce. de Ca- | N'esta freg. houve um convento de religiosos ar- 
minha, distr. de Vianna do Castello. Tem caixa | rabidos, fundado em 1456 por D. Mannel de Por- 
post. || Santa Comba, de Fornellos, conc. de Fafe, | tugal, que tinha aqui uma quinta. Era filho do 


distr. de Braga. 

Valle de Espinhal. Pov. na freg. de San- 
ta Enfemia e conce. de Penclla, distr. do Coim- 
bra. 

Valle de Espinho. Pov. e freg. de Santa Ma- 
ria Magdalena, da prov. da Beira Baixa, conc e 
com. de Sabugal, distr. e bisp da Guarda; 373 
fog. e 1:555 hab. Tem esc. de ambos os sexos e 
eat. post. Está situada n'um outeiro, nas proxi- 


1.º conde de Vimioso. A pov. pertenze à 1.º div. 
mil. e ao distr. do recrut. e res. n.º 16, com a sé: 
de em Lisboa. |! Pov. e freg. de Nossa Senhora 
do Rosario, da prov. da Beira Alta, cone. o com. 
de S. João da Pesqueira, distr. de Vizeu, bisp. 
de Lamego; 200 fog. e 760 hah. Tem est. post., 
produetores de aguardente, de azeite, de ccreacs 
e de vinho. Está situada n'um alto serro, a 2 k. 


| da margem esquerda do rio Douro e a 9 da séde 


midades da margem dircita do rio Côa, a 14 k. | do cone. O clima é abrazador n'esta pov., que é 
da séde do cone. Pertence á 2." div. mil. e ao | pobre, pouco fertil e mnito doentia Tem anno- 
distr. de reerut. e res. n.º 21,com a séde em Cas- | xas as 3 freguezias seguintes: Valle da Villa, que 


tello Branco. || Pcvoações nas freguezias: S. Ma- 
mede, d'Argeriz, conc. de Valpaços, distr. de Villa 
Real. !| S. Martinho, da Cortiça, cone. d'Arganil, 
distr «de Coimbra. 

Valle de Estacas Povoações nas freguczias: 
S. Salvador, cone. e distr. de Santarem || San- 
to Ildefonso e cone. de Almodovar, distr. de Be- 
a 
i Valle do Esteio. Pov. na freg. de X. Sebas- 
tião, de Moiriscas, conc. de Abrantes, distr. de 
Santarem. 

Valle da Estrada. Povoações nas freguo- 
zias: N. S." da Conceição, de Sarzedas, conc. e 
distr. de Castello Branco. || Nossa Senhora da Na- 
tividade, de Luso, conc. da Mealhada, distr. de 
Aveiro. 

Valle Falante. Sitio, limite de Rio Maior. 

Valle Farto. Ilha Terceira, Açõres; pov na 
freg. de Santa Cruz e conc. da Praia da Victo 
ria, distr. d'Angra do Heroismo. 

Valle de Favas. Pov. na freg de Nossa Se- 
nhora do O’, de Ançã, conc. de Cantanhede, dis 
tr. do Coimbra. 

Valle da Felteira. Pov. na freg de N. S.: da 
Graça, de Commenda, conc. de Gavião, distr. de 
Portalegre. 

Valle de Ferradas Pov. e freg. de N. S.! da 
Conceição, de Sarzedas, cone. e distr. de Castel- 
lo 'Braneo. 

Valle de Ferreiros Pov. da freg. de S. Chris- 
tovão, de Rio Tinto, cone. de Gondomar, distr. 
do Porto. 

Valle de Ferrem. Pov. na freg. do Salva 
dor, de Castellões, cone. de Tondella, distr. de 
Vizeu. 

Valle do Ferro. Povoações nas freguezias: 
Santo Antonio dos Olivaes, cone. e distr. de Coim- 
bra. || Santo André, de Ervedal, cone. d'Oliveira 
do Hospital, distr. de Coimbra. 

Valle Fetal. Pov. na freg. de N. S. do Mon 
o do Caparica, cone, d'Almada, distr. de Lis- 

oa. 

Valle de Fêteira. Pov. na freg. de N. S.! da 
Graça, de Commenda, conc. de Gavião, distr. de 
Portalegre. 

Valle do Feto. Pov. na freg. de S. João Ea- 
ptista, d'Espite, cone. de V. N. d'Ourem, distr 
de Santarem. 

Valle de Figueira. Pov. e freg de S. Domin- 
gas, da prov. da Extremadura, cone, com. o dis 
tr. de Santarem, patriarc. de Lisboa; 201 fog. e 
803 hah. Tem ese. do sexo mase., est. post e est. 
bo caminho de ferro de leste, entre as de Santa- 
rem e Matto de Miranda. Está sitnada a 2 k. da 


fica a 3 k. ao SO da matriz principal; Ollas, ao 
E, distante 13 k. da referida matriz, situada n'uma 
costa de tanta elevação, que torna muito difheil 
a sua subida; S. Xisto, na margem esquerda do 
rio Douro. Estas 3 freguezias aunexas são ferteis 
em azeite, vinho e frueta. Nos sens montes ha 
bastante caça, e o Douro as fornece de bom pei 

xe. Pertence á 2.º div. mil. e ao distr. de recrut. 
e res. n.º 9,com a séde em Lamego. || Pov. e freg. 
de Nossa Senhora da Apresentação, da prov. da 
Beira Alta, cone. e com. de Taboaço, distr. e 
bisp. de Vizeu; 69 fog. e 953 hab. Tem esc. do 
sexo fem., correio com o serviço de posta rural, e 
uma fabrica do telha. Está situada a 7k. da mar- 
gem esquerda do rio Tavora, a 8 da margem di- 
reita do Douro, e a 15 da séde do cone. No fim 
do seculo xviis era uma aldeia da freg. do Cha 

viães, da qual se separou então para se tornar 
parochia independente. Como aldeia, é muito 
antiga, pois já existia no seculo xım. Pertence à 
2. div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 9 com 
a séde em Lamego. | Povoações nas freguezias: 
Nossa Senhora das Neves, do Abinl, conc. de 
Pomhal, distr. de Leiria. | S. Miguel e conc. de 
Ferreira do Zezere, distr. de Santarem. || S. Do- 
mingos, de Lagarteira, conc. de Ancião, distr, do 
Leiria. || Nossa Senhora do Monte, de Caparica, 
cone. de Almada, distr. de Lisboa. || S. Miguel, 
de Carregueiros, conc. de Thomar, distr. de San- 
tarem. || Nossa Senhora da Conceição, de Cercal, 
conc. de S. Thiago do Cacem, distr. de Lisboa 

| S. Pedro, do Fratel, cone. de Villa Volha do 
Rodam, distr. de Castello Branco. || S. João Ba 

ptiata, de S. João da Talha, conc de Loures, dis- 
tr. de Lisboa. || S. Pedro, de Melides, cone. de 
Grandola, distr. de Lisboa || Nossa Senhora da 
Assumpção, de Mexilhoeira Grande, conc. de 
Villa Nova de Portimão, distr. de Faro. || S. 
Theotonio, cone. de Odemira, distr. de Beja. 

Valle de Figueiras. Povoações nas fregue- 
zias: S. Domingos, de Castanheira, cone. de Pe 
drogão Grande, distr. de Leiria. || Nossa Senho- 
ra do Soecorro, de Serpins, conc. de Louzã, dis- 
tr. de Coimbra. || Nossa Senhora d'Assumpção, de 
Triana, cone. de Alemquer, distr. de Lisboa. || S. 
Bartholomcu de Messines, conc. de Silves, distr. 
de Faro. || S. Pedro, de Evora Monte, cone. d'Ex- 
tremozp distr. de Evora. || Nossa Senhora d'As: 
sumpção, de S. Vicente da Beira, cone. e distr. 
de Castello Branco. 

Valle da Figueirloha. Limite das Vendas. 
Sitio na freg. de Pudentes, cone. de Penella, dis- 
tr. de Coimbra. 

Valle Flôr (José Constantino, visconde, conde, 


margem direita do rio Tejo e a 7 da séde do cone. | e marquez de). Fidalgo cavalleiro da Casa Real, 
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comncndador da ordem de Nossa Senhora da | Faro. || Nessa Senhora da Conceição e conc. de 
Conecição de Villa Viçosa, presidente da cama | Oleiros, distr. de Castello Branco. || Santa Maria 
ra municipal de S$. Thomé, grande proprietario | do Castello o conc. de Tavira, distr. do Faro. !| 
n'esta ilha. Foi agraciado com o titulo de viscon- | Logar da freg. do conc. de Loulé, quo dá o nomo 
de de Valle Flôr por decreto de 3 de maio de | a est. do caminho de ferro do ramal de Porti- 
1890, sendo depois clevado a conde, e por fim ao | mão, entre as de Loulê e Almancil-Nexe. || Rio 





titulo de marquez, em sua vida, por decreto de 
21 d'outubro de 1997. 

Valle Flôr. Roça na ilha de S. Thomé, Africa 
Occidental, pertencente ao marquez do mesmo ti- 
tulo. 

Valle de Flôres. Povoações nas freguezias: 
Santa Maria, de Achctc, couc. c distr. de San- 
tarem. Tem correio com serviço de posta rural. || 
S. Pedro, de Penaferrim e conc. de Cintra, dis- 
tr. de Lisboa. || Santa Maria e conc. de Extremoz, 
distr. de Evora. || Santa Maria, de Lobelhe, conc. 
de Villa Nova da Cerveira, distr. de Vianna do 
Castello. || S. Migucl, de Ketfoios de Basto, conc. 
de Cabeceiras de Basto, distr. de Braga. || S. 
Christovão, de Rio Tinto, conc. de Gondomar, 
distr. do Porto. || N. 8.º da Graça e cone. de Mó 
ra, distr. d'Evora. 

Valle Florido. Povoações uas freguezias: 
Nossa Senhora da Conceição, de Alvorge, conc. 
de Ancião, distr. de Leirla || S. Pedro, de Be- 
berriqueira, conc, de Thomar, distr. dc Santa 
rem. 

Valle do Fojo. Pov. na freg. de Nossa Seuho- 
ra da Conceição, de Vermoil, conc. de Pombal, 
distr. de Leiria. 

Valle de Fojos Logar da antiga freg. de 
Santa Cruz, em Terras de Bouro, na prov. do Mi- 
nho. Passava por elle a via mil. romava, chama 
da estrada da Geira, mandada construir pelo im 
perador Vespasiano. 

Valle Fontão. Pov. na freg. de S. Nicolau c 
conc. de Cabeceiras de Basto, distr. de Braga. 

Valle da Fonte. Pov. na treg. de Nossa Sc- 
nhora da Victoria, de Mosteiro, conc. de Oleiros, 
distr. de Castello Branco. 

Valle das Fontes. Pov. e freg. de S. Bartbo 
lomeu, da prov. de Traz-os Montes, conc. e com. 
de Vinbaes, distr. e bisp. de Bragança; 161 fog. 
c 616 hab. Tem ese. do sexo fem. e cst post. 
Está situada u'utn valle, a 5k. da margem es- 
querda do Itabaçal, a 2 da margem direita do 
Pnella, na estrada de Vimioso a Chaves, e dista 
17 k. da séde do conc. A terra é fertil em gene- 
ros agiicolas, cria gado e tem caça. Pertence å 
6.º div. mil. e ao distr. do recrut. e res. n.º 10, 
com a séde em Mirandella. | Povoações nas fre 
guezias: S. Vicente de Paul, cone. e distr. de San 
tarem. || 5. Vicente o conc. d'Abrantes, do mes 
mo distr. || S. Bartholomeu de Messines, conc. de 
Silves, distr. do Faro. 

Valle da Fontinha. Pov, na freg. de S. So. 
bastião, de Moiriscas, cone de Abrantes, distr. de 
Santarem, 

Valle da Formiga. Pov na freg. de N. S." da 
const de Carvalho, conc. de Penacova, dis 
tr. de Coimbra. 

. Vaile das Formosas. Pov na freg. de'S. Mar- 
t'nho, de Travanca, conc. d'Oliveira de Azemeis, 
distr d'Aveiro. 

Valle Formoso. Povoações nas fregnezias: 
Savta Clara, de Alcaraveila, conc. de Sardoal, 
distr. de Santarem. || Nossa Senhora da Victoria, 
de Famalicão, conc. da Pederneira, distr. de 
Leiria. || S. Clemente e cone. de Lonlé, distr. de 


282 


do distr. de Faro; nasec na freg. de S. Braz de 
Alportel, corre em curvatura para SO até á freg. 
do listoy, depois quasi em linha recta para 05, 
tem ponte na estrada de Faro a Tavira, e vac 
desaguar ao Uceano, a 2 k. ao E de Faro, depois 
do 20 k. de curso. | Roça da ilha de S. Thomé, 
na Africa Cecidental. 

Valle do Fôrno. Pov. na treg. de S. Salva- 
dor, de Salvador do Monte, conc. de Amarante, 
distr. do Perto. 

Valle do Frade. Pov. na freg. de S. Ma 
thcus, de Barosa, conc. e distr. de Leiria. 

Valle de Frades. Fov. e freg. de Santo An- 
dré, da prov. de Traz os Montes, conc. c com. 
de Vimioso, distr. e bisp. de Bragança; 152 fog. 
e 617 hab. Tem corrcio com serviço do posta ru- 
ral. Está situada a 3 k. da margem direita da 
ribeira de Angucira, a 6 da margem esquerda ila 
ribeira de Maçãs, e a 5 da séde do conc. E' tertil 
cm generos agricolas, cria gado e tem caça. Per- 
tence á 6.º div. mil. c ao distr de recrut. e res. 
0.º 10, com a séde cm Mirandcella. 

Valle da Fraga. Pov. ua freg. de S. 
Thiago, do Cepões, conc. e distr. do Vizeu. 

Valle de França. Pov. na freg. de Nossa So. 
ahora da Conecição c conc. de Villa Nova de Por. 
timão, distr. de Faro. 

Valle de Franco. Pov. na freg. de Nossa Su- 
nhora da Conceição, do Abitureiras, conc, e dis- 
| tr. de Santarem. 

Valle Frechoso Pov e freg. 2e S. Lourenço, 
da prov. do 'l'raz os-Montes, conc. o com, de Vil- 
la Flôr, distr. e bisp. de Bragavça; 92 fog. o 416 
' hab. Tem cse. do sexo tem., est. post., e agencia 
I da Companhia de seguros Argus. Está situada a 

5 k da margem esquerda do rio Tua e a 8 da sé. 
de do conc. E" fertil em generos agricolas, cria 
gado e tem caça. Pertence 4 6.º div. mil. c ao 

distr. de recrut. e res. n.º 10, com a sêde em Mi- 








go, de Camarate, couc. de Loures, distr. de Lis 
boa. 

Valle de Freixo. Povoações nas frepuezias: 
Nossa Senhora do Pé da Cruz, de Santa Cruz, 
cone. de Almodovar, distr. de Beja. || Nossa Sc- 
nhora da Graça, de Casa Branca, conc. de Son- 
zel, distr. de Portalegre. || Nossa Senhora da Con- 
ceição, de Vermoil, conc. de Pombal, distr. de 
Leiria. 

Valle de Fuzeiros. Pov. na freg. de S. Bar- 
tholomeun de Messines, conc. de Silves, distr. de 
Faro. 

Vallo do Gaio. Povoações nas freguezias: 
Nossa Senhora d'Assumpção, de Torrão, conc. de 
Alcacer do Sal, distr. de Lisboa [| Nossa Senho- 
ra das Neves, de Midões, cone dc Taboa, distr. 
de Coimbra. 

Valle Galhardo Pov. na freg. de Nossa Sc- 
uhora da Natividade e conc. de Macieira de Cam- 
bra, distr. d'Aveiro. 

Valle de Galhufe Pov. na freg. de S. João 
Baptista, de S João da Cerveira, conce. de Val- 


randella. 
Valle de Frelras. Pov. na freg. de 5. Thia- 
| paços, diatr. de Villa Real. 
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Valle da Gallega. Povoações nas freguezias: 
S. João Baptista, de Pedrogão Pequeno, conce 
da Certã, distr. de Castello Branco || S. Braz de 
Alportel, cone. e distr. de Faro. || S. Martinho, 
de Estoy, do mesmo cone. e districto 

Valle de Gallego. Pov. na freg. de Nossa Se- 
ubora da Conceição, de Alvorge, cone. d' Ancião, 
distr. de Leiria. 

Valle dó Gallo Pov. na freg de S. Ba tho 
lomou, de Santa Leocadia, cone. de Tabsaço, 
distr. de Vizen. 

Valle da Gama (Ignacio da Cruz Guerreiro, 
visconde de). Fidalgo da Casa Real, commenda 
dor da ordom de Nossa Senhora da Conceição d:: 
Villa Viçosa, e da de Santo Estanislau da Rus- 
sia; eavalleiro da dv S. Mauricio e S. Lazaro, de 
Italia, addido hovorario de legação, conselheiro, 
ete. N. em Londres a 12 de março de 1812, fal 
em Cintra a 31 do julho de 1877. Era filho de 
Raphael da Cruz, conselheiro, conmendador das 
ordens de Christo c de Nossa Senhora da Con- 
ceição de Villa Viçrsa, gran ernz da ordem de 
Santo Estanislau da Rnssia e cavalleiro da de 5 
Mauricio e S Lazaro, antigo official da secreta- 
ria dos negocios estrangeiros, encarregado de 
negoeios em varias córtes, enviado extraordina 
rio e ministro plonipoteneiario em S. Petersbur - 
go, cte. c de sna mnlher D. Evelina Clamouse 
Palyart. O titulo de visconde de Valle da Gama 
foi concedido por decreto de 19 de junho de 1867. 
Casau com D. Emma Sophia Boud, filha de Jau 
nes Bond, e de sua mulher D. Anna Wallis. D'es- 
te consorcio honve uma filha unica, D. Albertina 
Emma Luiza da Cruz Guerreiro, que casou com 
o 1.º visconde de Chancelleiros, Sebastião José 
de Carvalho. O seu brazão d'armas 6 o seguinte: 
Escudo d'azul, com tres montanhas da sua côr, 
esclarecidas por um sol esplendente, c sobro el- 
las duas espadas em aspa, tambem da mesma 
côr. 

Valle da Gama. Pov. na freg. de N S." da 
Graça, do Envendos, conc. de Mação, distr. de 
Santarem. 

Valle de Garcla. Pov. na freg de N. 8.º 
do Desterro, de Ponzos, cone. c distr. de Lei- 
ria. 

Valle do Gato. Pov. na freg. de Nossa Senho- 
ra da Graça, de Margem, conc, de Gavião, distr. 
de Portalegre. 

Valle de Gaviões Pov. na freg. de Nossa Se 
anbara da Graça, de Margem, conuc. de Gavião, 
distr. de Portalegre. 

Valle de Geãs. Pov. na freg de Nossa Senho- 
ra da Graça, de Ega, conc. de Condeixa-a Nova, 
distr. de Coimbra. 

Valle de Gemo. Pov. na freg. de S. João Ba- 
ptista, de Bico, conc. de Paredes de Coura, dis- 
tr. de Vianna do Castello. 

Valle de Glão. Pov. na freg. de Santo An- 
T de Poiares, cone. de Poiares, distr de Coim 

ra. 

Valle de Godinho. Povoações nas freguo 
zias: Santa Maria Maior e conc. de Goes, distr. 
de Coimbra. || Santo Antonio, de Marmelleiro, 
conc. da Certã, distr. de Castello Branco. 

Valle de Goes. Pov. na freg. de Nossa Se- 
nhora d'Asrsumpção o conc do Pedrogão Grande, 
distr. de Leiria. 

Valle de Golvos. Pov. na frog. da Sé e cone. 
de Lamego, distr. de Vizeu. 
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Valle de Gonçalo. Pov. na freg. de Nossa Se- 
uhora d'Assumpção e cone. do Penacova, distr. 
de Coimbra 

Valle de Gouvinhas. Pov. na frog. de Santo 
André, da prov. de Traz-os-Vontes, conc e com, 
de Mirandella, distr. e bisp. de Bragança; 142 
tog e 409 hab. Tem esc. do sexo fem. e est post. 
Está situada entre os rios Rabaçal o Tuclla, a 2 
k. da margem direita d'esto o a egual distancia 
da margom esquerda d'aquelle, a 16 k. da sédo 
do cone. Pertenceu ao antigo cone. do Torre de 
Dona Chamma, que foi supprimido a 24 d'outu 
bro de 1855. A pov. é fertil em generos agrico- 
las, cria gado o tem caça. Pertenece å 6.º div. 
mil. e ao distr, de recrut. o res. 0.º 10, com a sé. 
de em Mirandella. Ê 

Valle Gracloso. Pov. na freg. de Santa 
Catharina, de Azoia, conc. e distr. de Leiria. 

Valle das Gralhas. Pov. na freg. de S. Mar- 
tinho, de Estoy, cone e distr. de Faro. 

Valle Grande. Povoações nas freguezias: San- 
ta Enlalia, de Aguada de Cima, eonc. de Ague- 
da, distr. de Aveiro. || S. Domingos, de Cabri!, 
conc. de Pampilhosa, distr. de Coimbra. || S Mar 
tinho, de Cocujães, cove. de Oliveira d'Azemeio, 
distr, de Aveiro. || S. Martinho, de Escapães, 
coac. da Feira, do mesmo distr. || S. Martinho, 
de Est9y, conc. c distr. de Faro. || Santo André, 
de Friande, conc. de Povoa de Lanhoso, distr. de 
Braga. || S. Marcos da Serra, conc. de Silves, dis- 
tr. de Faro, || Nossa Senhora da Expcetação, de 
Revelles, conc. de Montemór-o-Velho, distr. de 
Coimbra. || S. Martinho, de Valle de Bouro, 
cone. de Celorico de Basto, distr. de Braga. 

Valle de Grou. Povoações nas freguezias: 
Nossa Senhora do Monte, do Caparica, cone. de 
Almada, distr. de Lisboa | Nossa Senhora da 
Graça, de Commenda, conc. de Gavião, distr. de 
Portalegre. || Nossa Senhora da Graça, do En- 
vendos, conc. de Mação, distr. de Santarem. |] 
Nessa Senhora da Conceição e conce. de Villa de 
Rei, distr. de Castello Branco || S. Miguel, de 
Colmeias, conc. e distr. de Leiria. || S. Marcos da 
Serra, conc. de Silves, distr. de Faro. 

Valle do Gueiro. Pov. na freg. de S. Mi 
guel de Poiares, conc. de Poiares, distr. de Coim- 
bra. 

Valle de Guizo. Pov. o freg. de Nossa Se- 
nhora do Monte, da prov. da Extremadura, conc. 
e com. d'Aleacer do Sal, distr. de Lisboa, areeb. 
de Evora; 162 fog. e 695 hab. Tem ese. do se- 
xo masc. Está situada na margem esquerda do 
rio Sado a 9 k. da séde do conc. E’ terra muito 
fertil mas pouco sandavel. Tem abundante peixe 
do Tejo c tambem do mar, que lhe vem por cste 
rio e pelo Sado. 

Valle da Gunha. Pov. na freg. de Nossa Sc- 
ubora da Luz, de Maceira, conc. e distr. do Lei- 
ria. 

Valle do Homem. Povoações nas freguezias: 
Santo Antonio, de Marmelleiro, conc. da Certã, 
distr. de Castello Branco. || S. Sebastião, de Sar- 
nadas de 1.61am, cone. de Villa Velha de Ródam, 
do mesmo districto. 

Valle da Horta. Povoações nas freguezias: 
Santa Maria Magdaleua, de Bemposta, conc. do 
Abrantes, distr de Santarem. || Nossa Senhora da 
Encarnação, de Marmelete, cone. de Monchique, 
distr. do Faro. 

Valle das Hortas. Pov. ua freg de N. 8.º da 
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Encaruação, de Villa Ruiva, conc. de Cuba, dis | distr- de Sautarem. || Nossa Souhora da Graça, 


tr. de Beja. 

Valle do Horto. Pov. na freg. de Santa 
Catharina, de Azoia, conc. e distr. de Leiria. 

Valle da Idanha. Pov. na freg. de Nossa 
Senhora da Conceição, de Úlálhas, conce. de Tho 
mar, distr. de Santarem. Está situada om sitio 
muito ameno c fertil. Ha aqui uma antiquissima 
ermida dedicada Á Senhora da Piedade, cuja ima- 
gem é feita do marmore. Não se sabe quando, 
ucm por quem foi construida. 

Valle de Ilhavo. Pov. na freg. do Salvador e 
conc. de Ilhavo, distr d'Aveiro. Tem correio com 
serviço de posta rural, 

“Valle do Inferno. Povoações nas freguezias: 
Santo Antonio, de Rapoza, conc. de Almeirim, 
distr de Santarem. || S Salvador, cone. e distr. 
de Santarem || S. Miguel e conc. de Penella, dis- 
tr. de Coimbra. 

Valle de Janeiro. Pov. efreg. da Nossa Se- 
nhora d'Assumpção, da prov. da Traz-os Montes, 
conc. e com. de Vinhaes, distr. o bisp. de Bra- 
gança; M fog. e 361 hab. Tem est. post. Está si- 
tuada ua estrada de Vinhaes a Valpaços, a 2 k. 
da margem dircita do rio Tuella, a 5 da margem 
esquerda do Rabaçal, e a 10 da séde do conc. A 
egreja fica n'um outeiro cercado de vinhas. E' 
um templo notavel pela sua fórma, parecendo 
mais um forte castello do que uma egreja chris 
tā. E' construcção muito antiga, e certamente 
ainda anterior à monarchia purtugucza. Segundo 
a tradição, os christios construiram aqui um cas- 
tello com uma ermida dedicada a Santa Maria 
Maior, c quando em 1250 os moiros fôram expul- 
sos para sempre do Portugal, a capella demoliu- 
se, sendo toda a fortaleza transformada em egre- 
ja dedicada á mesma padroeira. O clima d'esta 
freg., apezar de ser excessivo, é muito saudavel, 
ea terra é fertil em todos os productos agrico- 
las, sobretudo cm vinho e azeite. Nos seus mon 
tes ba abundancia de caça grossa o miuda Cria 
muito gado. Pertence á 6- div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 10, com a séde em Miran 
della. 

Valle de Jegundo. Pov. na freg. do Salva- 
na o conc. de Miranda do Corvo, distr. de Coim- 

ra. 

Valle de João Farto. Pov. na freg. de San 
to Estevão, do Cachopo, cone. de Tavira, distr. 
de Faro. 

Valle do Jorge. Pov. na treg. de S. Theotonio, 
de Brenha, conc. de Figueira da Foz, distr. de 
Coimbra. 

. Valle do Judeu. Pov. na freg. do S. Sebas 
tião o cone: de Loulé, distr. de Faro. Ha aqui um 
apeadeiro, na liuha do Faro a Portimão, cntre 
Valle da Mão o Boliqueime. 
| Valle do Juncal. Povoações nas freguczias: 
S. Thomé, de Abambres, cone. do Mirandella, 
distr, de Bragança. | Nossa Senhora d'Alva e 
cone. d'Aljezur, distr. do Faro. ! S. Theotonio, 
cone. d'Udemira, distr. de Beja 

| Valle de Junco. Povoações nas freguczias: 
santo Antonio, de Covões, cone. d» Cantanhede, 
distr. de Coimbra. || Santa Maria, de Piubeiro 
Grande, conc. de Chamusca, distr. de Santarem 

Sauta Maria do Castello, conc. de Tavira, dis 
tr. de Faro. || S. Pedro, de Varzea dos Cavallei 
ros, conc. da Certã, distr. de Castello Branco. || 
Nossa Senhora da Graça e conc. de Benavente, 
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de Commenda, conc. de Gavião, distr. de Porta- 
legre. || Nossa Seuhora da Graça, de Envendos, 
couc. de Mação, distr du Santarem. 

Valle do Laço. Pov. na freg. do S. Virente, 
de Troviscal, conc. da Certã, distr. do Castelio 
Branco. 

Valle de Ladrões Pov. e freg. de S. Pe- 
dro, da prov. da Beira Baixa, conc. e com. de 
vêda, distr. da Guarda, bisp. de Lamego; 185 
fog. e 754 hab. Tem escolas d'ambos os sexos é 
est. post. Dista 5 k. da séde do conc. Pertenceu 
ao antigo conc. de Marialva, qne foi supprimido 
por carta de lei de 24 d'outubro de 1855, passan 
do estão esta freg. a fazer parte do cone. e com. 
do Villa Nova de Fozcôa, e em 18 de dezembro 
de 1872 passou para a com. e conc. de Mêda 
Os marquezes de Marialva eram senhores dona- 
tarios d'esta freg. A pov. é fertil em cereaes o 
azeite, e muito abundante de caça. Pertence á 
2.º div. mil. o ao distr. dc recrut. e res. n.º 12, 
com a séde cm Trancoso. 

Valle de Lagar. Pov. na freg. de N. S." da 
Assumpção e conc. de Penacova, distr. de Coim 
bra. 

Valle da Lage. Pov. na freg. de Nossa So- 
nhora da Purificação, de Serra, conc. de Thomar, 
distr. de Santarem. 

Valle də Lama. Povoações nas freguezias: 
Nossa Senhora da Conceição, de Odiaxere, couc. 
de Lagos, distr. de Faro. || Santa Maria e conc. 
de Silves, do mesmo distr. tia aqui um apeadei. 
ro na linha do caminho de ferro, na ramal de Por- 
timão, cntre Valla e Silves. 

Valle de Lamas. Povoações nas freguezias: 
S. Romão, dc Baçal, conc. e distr. de Bragan- 
ça. || Espirito Santo, de Lamas, conc. de Mitan- 
da do Corvo, distr. de Coimbra. 

Valle da Lameira. Pov. na freg. de Nossa 
Seuhora da Graça, conc. de Figueiró dos Vinhos, 
distr. de Leiria. 

Valle de Lameiras. Pov. na freg. do S. Vi- 
cente, de Paio Mendes, cone do Ferreira do Ze- 
zere, distr. de Santarem. 

Valle de Lamelro Povoações nas freguezias: 
Santo Antonio, do Escariz, couc. d'Arouca, dis 
tr. d'Aveiro. || Hba de S. sus Açõres; Nossa 
Senhora das Neves, de Norte Graude, conc. de 
Velas, distr. d'Angra do Heroismo. 

Valle de Lande. Pov. na freg. de S. Mar 
tinho das Amoreiras, conc. de Odemira, distr. de 
de Beja. 

Valle de Landeiro Pov. no freg. do N. 8. 
da Enearnação, de Marmelete, conc. de Monchi 
que, distr. de Faro. 

Valle Lezide. Pov. na freg. de S. Thia- 
go, de Louriçal, conc. do Pombal, distr de Lei. 
ra, 

Valle de Linhares. Está situado na serra do 
Gerez, prov. do Minho, nas fregueziss de S. João 
Baptista, de Campo de Gerez, e de S. Paio, de 
Carvalheira, ambas do couc. de Terras de Bou- 
ro, distr. do Braga. A Casa da Guurda é um môr- 
ro elevailo lo Gerez, onde, segun'lo dizem, ain 
da se vêem vestigios de dois pequenos edificios 
que lhe deram o nome. Um «elles pertencia ao 
couc. de Terras de Bouro, o outro ao catincto 
cone. le Santa Martha de Bouro. Na falda d'es- 
te môrro está o Valle de Linharcs, apertado en- 
tre aquelle e o rio Homem, perto «lo celebre Bi- 
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co du Geira. Na frente las Casas da Guarda es 
tende-se em meiá lua uma trincheira, tocaudo a 
extremidade n'um temeroso despenhadeiro, cha 
mado Sarilhão. N'esta extremidade, que é um pi- 
co, 8e vêem ainda os restos d'uma muralha tosca, 
que parece ter sido baluarte. Chama-se Cóôtto dos 
Monteiros. Entre este e o Sarilhão passa um bre 
jo muito fundo e estreito. À extremidade esquer 
da da referida trincheira toca o rio Homem. E' 
de pedra tosca, recoberta de terra, cm rampa, pe- 
la frente. Era uma terrivel posição, que cncurra 
lava o inimigo n'um temeroso desfiladeiro, de 
mais de 2 k. cercado pelo monte Carro ou Vol- 
ta do Carro, onde tambem ha restos d'uma ou 
tra trincheira, encostada a uma alcantilada mon- 
tanha, de dificil accesso para gente de pé e ina 
cessivel a cavallaria o artilharia. No meio de 
Valle de Linhares e sobre a margem esquerda ilo 
rio Homem, se fundou no principio do seculo pas 
sao, o montou-se, com todas os aprestea, uma 
grande fabrica de vidros por conta d'uma socie 
daile de proprietarios de Braga. Trabalhou «dois 
annos proluzindo já muitos artef:ctos de vidro, 
de muitas qualidades, e ia prosperanilo bastan- 
te, porque eram propriedade do estabelecimento 
vastos terrenos incultos, as mattas do Gerez e a 
matcria prima principal, c quartzo (seixo). No 
dia 11 do julho de 1807, uma horda de turbulen- 
tos obrigou varios lavradores d'estes sitios a 
acompanhal a; arrombaram a residencia de S. 
Pais da Carvalhoira, para assassinarem o abba- 
de, que escapou milagrosamente, sob pretexto de 
que era jacobino, quando o seu unico crime cra 
ser amigo dos empregados da fabrica le vidros. 
“Não podendo haver ás mãos o abbad», correram 
sobre a fabrica, que arrombaram e saquearam, 
lançando lhe por fimo fogo. e incendiando-a. || Po 
voações nas freguezias; Santo Antonio dos Oli- 
vaes, conc. e diatr. de Coimbra. || Hha Terceira, 
Açõres; S. Bento, conc. e distr. de Angra do He 
roismo. || S. Theotonio, conc. de Odemira, distr. 
de Beja. 

Valle dos Lobatos. Pov. na freg. de N. S." 
da Conceição e cone. do Oleiros, distr. de Cas- 
tello Branco. 

Valle de Lobo. Pov. e freg. de S. Thiago, da 
prov. da Beira Baixa, conc. de Penamacôr, com. 
de Idanha-a-Nova, distr. de Castello Branco, bisp 
da Guarda; 153 tog. e 608 hab. Tem escolas de 
ambos os sexos e est. post. Está situada n'um val- 
le, ua estrada de Penamacôra Maçainhas de Bel- 
monte, a 15 k. da séde do conc. E' pouco fertil 
em cereacs, mas abundante de fructas; cria mui. 
to gado de toda a qualidade, e tem grande quau 
tidade de caça, grossa e miuda. Pertence 4 2" 
div. mil. c ao distr. de recrut. e res. n.º 21, 
com a séde em Castello Branco. || Povoações 
nas freguezias: Santa Eulalia, de Aguada de Ci 
ma, conc. de Agueda, distr. d'Aveiro. il Santo Il- 
defonso, de Cedães, cone. de Mirandella, distr. de 
Bragança. || S. João Baptista, de S. João do Monte, 
couc. com., de Tondella,distr. de Vizcu. || S. Mar- 
tiaho, de Mancellos, conc. de Amarante, distr. do 
Porto. || S Thiago, de Préstimo, conc. de Ague- 
da, distr. d'Aveiro. || Nossa Senhora da Visitação, 
de Ourem, conc. de V. N. d'Ourem, distr. de Sau 
tarem. 

Valle de Lobos. Povoações nas freguczias: S. 
Pedro, de Almargem do Bispo, cone. de Cintra, 
distr. de Lisboa. || Nossa Senhora das Miscricor- 
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; dias, de Bellas, do mesmo eoue. e distr. || S. Lou - 
ronço, de À dos Francos, couc. da Lourinhã, do 
; mesmo distr. || Nossa Senhora da Conceição, de 
| Sabacheira, cone. de Thomar, distr. de Santarem. 
| Nossa Senhora do Monte, de Valle «lo Guizo, 
conc. de Alcacer do Sal, distr. de Lisboa. 

Vallo de Lobos. V. Azoia de Baixo. 

Valle Longo Pov. e freg. le Nossa Senhora 
da Conceição, da prov. da Beira Baixa, conc. e 
com. də Sabugal, distr. e bisp. da Guarda; 68 fog. 
e 266 hab. Tem escolas do sexo fem. e est. 
post. Está situada no fundo de um valle nas 
proximidades da margem direita do rio Côa, a 18 
k. da séde d9 conc. Pertence á 2.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 21, com a séde cm Cas. 
tello Branco. 

Valle de Lourenço de Cima. Pov. na freg. de 
S. João Baptista, de Alegrete, conc. e distr. do 
Portalegre. 

Valle do Louo. Pov. na freg. de Nossa Senho- 
ra das Dôres, de Isna, conc. d'Oleiros, distr. de 
Castello Branco. 

Valie de Louzal. Pov. na freg. do Nossa Se- 
nhora d'Assumpcão, de Abella, conc. de S. Thiago 
do Cacem, distr. de Lisboa. 

Valle de Louzas. Povoações nas freguczias: 
Nossa Senhora da Conceição, de Alcantarilha, 
conc. de Silves, distr. de Faro. || Nossa Senhora 
dı Encaruação, dv Porches, cowe. de Lagõa, do 
mesmo tlistricto. 

Vaile de Lucas. Pov. na treg. de Santo An- 
tonio de Cerdeira, cunce. d'Arganil, distr. de Coim- 
bra. 

Valle de Luz. Povoações nas freguezias: S. 
Faulo de Frades, conce. e distr. de Coimbra. || 8. 
Pedro, de Serzedello, cone. de Povoa do Lanho 
so, listr. de Braga. 

Valle de Maceira. Povoações nas freguezias: 
S. Bartholomeu, do Aldeia das Dez, cone. d'Oli- 
veira do Hospital, distr. de Coimbra. || S. João 
Baptista, do Alfeizerão, cone. d'Alcobaça, distr. 
de Leiria. || Sauta Maria Maior e couce. de Goes, 
dletr. de Coimbra. 

Vaile da Maceira de Baixo e de Cima. 
Duas povoações na freg. ilə S. Silvestre e cone. de 
Louzã, distr. ds Coimbra. 

Valle de Maceiras. Pov. na freg. de S. Satur- 
nino, de Vallongo, conc. de Fronteira, distr. de 
Portalegre. 

Valie da Madeira. Pov. e trog. de S Sebas- 
tião, da prov. da Beira Baixa, conc. e com. de 
Pinhel, distr. e bisp. la Guarda; 73 fog. e 290 
hab. Tem est. post., esc. do sexo fem., fabrica lo 
cortiça. Dista 5 k. da séde «do cone. Pertence á 
Za div. mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 12, 
com a séde em Trancoso. || Pov. na freg. de Nos 
sa Senhora da Graça, de Margem, conc. de Ga- 
vião, distr. «le Portalegre. 

Valle de Madeiras. Pov. na freg. le Nossa 
Senhora do Soecorro, de Serpins, conce. de Louzã, 
distr. de Coimbra. 

Vaile de Madelro. Pov. na freg. do Nossa Se- 
uhora da Encarnação e couc. de Mirandella, dis- 
tr. le Bragança. 

Valle de Madeiros. Povoações nas fregue- 
zias: O Salvailor, de Cauuas de Senhorim, conc. 
de Nellas, distr. de Vizcu. i| Santa Marinha, de 
Palmaz, conce. de Oliveira de Azemeis, distr. de 
Aveiro. || Nossa Senhora do Soccorro, de Serpins, 
: conc. de Louzã, distr. de Coimbra. 
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Valle da Madre. Pov. o freg. de S. Braz, da ; 
prov. do Traz os-Montes, couc. e com. le Moga 
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Valle de Mattoso. Pov. na freg. de S. Marti 


| nho, da Cortiça, cone. d'Arganil, distr. de Coim 


douro, distr. e bisp. de Bragança; n5 fog. e 252 | bra. 


hab. Tem esc. do sexo fem. Está situada proximo 
da estrada de Mogadouro a Algoso, a 4 k. da 
séde do conc. A pov. é pouco fertil; cria gado e 
tem caça. Pertence à 6.º div. mil. e ao distr. do 
recrut. e res. n.º 10, com a séde em Mirandella. 

Valla Malor. Pov. e freg. de Santa Enlalia, 
da prov. do Douro, conc. e com. de Albergaria-a- 
Velha, distr. l'Aveiro, bisp. do Porto; 251 fog. e 
1:0)9 hab. Tem escolas d'ambos os sexos, cet. 
post., fabrica do papel pertencente á mesma 
Companhia da do Prado (V. Portugal, vol. V, 
pag. 1:036). Está situada na margem esquerda 
do rio Caima,a 2 k. da séde do conc. São mesta 
freg. as celebros minas do Braçal (V. Por- 
tugal, vol. II, pag. 432). Pertence á 5.º div. anil. 
c ao «istr. de recrut. e res. n.º 24, com a séde em 
Aveiro. || Povoações nas freguezias: Sauta Catha - 
rina da Serra, conc. e distr. de Leiria. | Santo 
André, de Valle de Gouvinhas, cone. de Miran- 
della, diatr. de Bragança. || S. Matheus, de Friu 
nes, conc. ile Penacova, distr. de Coimbra. 

Valle Maior de Santo Antonio. Pov. na freg. 
de Santa Eulalia, de Valle Maior, conc. de Al- 
borgaria-a-Vclha, distr. d'Aveiro. 

Valle de Manços. Pov. na freg. de S. João 
Baptista e cone. de Coruche, distr. de Santa- 
rem. 

Vallo de Mar. Povoações nas freguezias: S. 
Thiago, de Raude, conc de Felgueiras, distr. do 
Porto. || S. Miguel. de Gondufe, cone. do Ponto 
do Lima, distr. de Vianna do Castello. 

Valle de Marcos. Sitio na freg. le Pudentes, 
cone. de Penella, distr. de Coimbra. 

Valle de Marello. Pov. na freg. de N. S.' da 
Assumpção, de Semide, conc. de Mirandad» Cor- 
vo, distr. de Coimbra. 

Valle da Margem. Pov. na freg. do Espirito 
Santo, «de Pera, conc. de Silves, distr. de Faro. 

Valle de Marla Dona. Pov. na freg. de Nos. 
sa Benhura da Conceição, de Sarzedas, conc. e 
distr. de Castello Branco. 

Valle de Marlaha. Pov. na freg. de S. Bar- 
tholomeu, de Troviscal, cone. de Oliveira do Bair- 
ro, distr. d'Avciro. || Ribeira, na prov. de Traz- 
os-Montesg, entre os limites da Lagoaça, cone. de 
Freixo de Espada å Cinta, e Quinta das Quebra- 
las, cone. do Mogadouro. Corre em sitio muito 
agrailavel. 

Valle de Marinhas. Pov. na freg. le Nossa 
Senhora da Ribeira, do Outeiro, da Cortiçadn, 
cone. de Rio Maior, distr. de Santarem, 

Valle de Marmellos. Pov. na freg. de S. Pe- 
gor «ly Palmella. cone. de Setubal, distr. de Lis 

oa. 

Valle de Martinho. Pov. na freg. de S. Tho 
mé, d'Abambres, cone. do Mirandella, distr. de 
Bragança. 

Valle dos Massos Pov. na freg. do Nossa Se 
uhora da Graça, de Campello, couc. de Figuciró 
dos Vinhos, distr. de Leiria. 

Valle do Matoco Pov. na freg. de S. Marti 
ae: da Cortiça, cone. d'Arganil, distr. de Coim- 

ra. 

Valle de Mattos. Povoações nas freguezias: 
S. Pedro. de Esteval, coac. do Proença-a-Nova, 
distr. «le Castello Branco. || S. Pedro e cone. do 
Castro Daire, distr. de Vizeu. P | 
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Valle Meão. Povoaçõos nas freguozias: San- 
to Antonio dəs Olivaes, couce. e distr. de Çoim 
bra. || Nossa Senhora da Conceição, de Sabachei- 
ra, conc. «le Thomar, distr. de Santarom. 

Valle da Meda. Pov. na freg. de Nossa Sce- 
nhora da Purificação, de Froixianda, cone. de V. 
N. d'Qurem, distr. de Santarem. 

Valle do Melo. Pov. na freg. du S. Mathcus, 
Re Friumes, conc. de Penacova, distr. de Coim 

ra. 

Valle da Meira. Sitio na freg de Pulentes, 
conce. de Penella, distr. de Coimbra. 

Valle Melhorado. Pov. na freg. de S. Viguel, 
de Oliveira «lo Douro, conoc. de Siufãee, distr. du 
Vizeu. 

Valle Mendinho. Pov. na freg. do S. Puro, 
de Souto da Casa, conc. do Fundão, distr. do Cas- 
tello Branco. 

Vaile de Mendiz. Pov. e freg. de S. Domin- 
gos, da prov. de Traz 0s-Montes, conc. e com. de 
Alijó, distr. de Villa Real, bisp. de Lamego; 93 
fog. e 510 hab. Tem esc. d) sexo masc. e est. 
post. Está situada na margem esquerda rio Pi- 
nhão, a 10 k. da séde də conc. Não é fertil em 
cereaes, mas o seu vinho é «le superior quali 
dade e um dos melbbres do Alto Douro. Tam- 
bem produz azeite, considerado da superior qua- 
lidade. Pertence á 6.º div. mil. e ao distr. de re- 
crut. e res. n.º 13, com a séde em Villa Iteal. 

Valle do Mendo. Povoações nas freguezins: 
S. Paulo, de Maçãs de D. Maria, cone. d'Alvaia- 


zere, distr.de Leiria. || S. Pedro, de Rego «la Mur- 


ta, do mesmo couc. e districto. 

Valle de Merendelros. Sitio na cstrada de 
Castello Branco á Guarda. 

Valle de Mestre Pov. na freg. de Santa Mar 
garida da Coutada, conc de Cunstaacia, distr. do 
Santarem. 

Valle de Milhaço. J'ov. na freg. de N. 5." de 
Monte Sião, de Amora, conc. do Seixal, distr. do 
Lisboa. 

Valle do Milho. Fov. na freg. de Nossa Se- 
nhora das Neves, de Abiul, conc. de Pombal, 
distr. de Leiria || Pov. na freg. de S. Pedro do 
Penaferrim e couc. de Ciutra, distr. de Lis 
boa. 

Valle de Mira. Pov. na freg. de N. 8.º do 
Monte, do Duas Egrejas, conc. de Miranda do 
Douro, distr. de Bragança. 

Valle da Mizarella. Pov. na freg. do Santo 
Antouio dos Úlivaes, conc. e distr. de Coim 
bra. 

Valle da Mô. Povoações nas freguezias: N. 
S- da Conceição, de Conceição, conc. e distr. de 
Faro. || S. Thiago, da Moita, cone. d'Anadia, dis- 
tr. d'Aveiro. Tem correio com serviço do posta 
rural. Ha aquiumas aguas mineraes (V. Anadia). 
E” logar oxtremamente pittoresco. || S. Bartho- 
lomeu, de Pexão, cone. do Olbão, distr. de Faro. 
|| Sitio da freg. de Sonto, cone. d'Abrautes, distr. 
de Santarem. 

Valle de Môgão. Pov. na freg. do Espirito 
Santo, de Castella, conc. da Certã, distr. de Cas- 
tello Branco. 

Valle do Moinho. Povoações nas freguezias: 
Nossa Senhora d'Assumpção, de Saboia, conc. de 
Odemira, distr. de Beja. || S. Martinho da Corti- 





VAL 


ça, cons. d'Argauil, tistr. de Coimbra. || *. Chris- 
tovão, de Nogucira do Cravo, couc. de Oliveira 
de Azcmcis, distr. d'Avciro. - 

Valle de Moinhos. Pov. na treg. de Santa 
Maria, de Gandar, couc. de Amarante, distr. do 
Porto. 

Valle Moirisco. Pov. na freg. de N.S.º da 

Couceição, de Aguas Bellas, conc. de Sabugal, 
distr. da Guarda. Tem caixa postal. 
" Valle das Moltas. Povoações nas freguezias: 
S. Mamede, de Matta Moirisca, conc. de Pom- 
bal, distr. de Leiria. || Nossa Senhora da Con 
Bs de Vermoil, do mesmo conc. e distri 
cto. 

Valie de Monteiro. Pov na treg. do Salva- 
“a Pombeiro, conc. d'Argauil, distr. de Coim 

ra. 


Valle de Monteiros. Pov. na freg. de S. João | 


Baptista, de Ategrete, cone. e distr. de Portale 
gre. 

Valle de Moraes (Antonio de). Poeta que vi 
veu no seculo xvr1. Militou nos estados da Índia, 
para onde partiu em 135. Escreveu um poema 
em 6 cantos, iutitulado Nautica Lusitana, em que 
descreve a sua viagem de Portugal a Gôa. Nun- 
ca se imprimiu, e parece que cxiste na bibliothe- 
ca da Academia das Seiencias de Lisboa, ma 
nuscripte, senão o autographo, pelo menos uma 
copia. 


VAL 


Valle de Moura. lov. na freg. de S. Jordão, 
conc. e distr. de Evora. 

Valle de Mouro. Pov. e freg. de Nossa Se- 
ohora da Graça, da prov. da Beira Baixa, conc. 
e com. de Trancoso, distr. e bisp. da Guarda. E’ 
fertil, tem muito gado e caça. Está ha muitos an- 
nos aunexada á freg. de Tamanhos. || Povoações 
nas freguczias: S. Pedro, de Espinho, cone. de 
Moitagoa, distr. de Vizeu || Santa Maria, de Pi- 
uhciro Grande, conc. da Chamusca, distr. de San 
tarem. || S. João Baptista e conc. de Coruche, do 
mesmo distr. !| S. Lourenço, de Ramalhal, cone. 
de Torrcs Vedras, distr. de Lisboa. 

Valle de Mouros. Pov. na freg. de S. Romão, 
de Paredes de Viadores, conc. de Marco de Ca: 
navezea, distr. do Porto. 

Valle da Múa. Povoações nas freguezias: 
Nossa Senhora da Graça, do Envendos, conc. de 
Mação, distr. de Sautarem.|| S. Thiago, de Pe 
ral, conc, de Proença a-Nova, distr. de Castello 
Branco. 

Valle de Mugem Ribeira, na prov. da Ex 
tremadura, ao 5 do Tejo, na treg. da villa de Mu- 


e. 
k Valle de La Mulla. Pov. c freg. de Nossa 
Senhora d'Assumpção, da prov. da Beira Baixa, 
conc. e com. d'Almeida, distr. e bisp. da Guarda; 
173 fog. e 709 hab. Tem escolas d'ambos os sc- 
xos e est. post. Está situada na margem csquer- 


» Valle Moreira. Pov. na freg. de S. Bartholo | da da ribeira de Tourões,a 8 k. da séde do cone. 
meu, de Barqueiros, conc. de Mesão Frio, distr. | Pertencia á Casa do Infantado. Até ao ultimo 


de Villa Real. 

Valle de Morelro. Pov. na freg. de Santa 

ja Maior e cone. de Goes, distr. de Coim- 
TA. 

Valle das Mós. Povoações nas freguezias: S 
Domingos, de Castanheira, conc. de Pedrogão 
Grande, distr. de Leiria. || S. Facundo, conc. de 
Abrantes, distr. de Santarem.  S. Thiago do Es- 
coural, conc. de Montemór-o-Novo, distr. d'Evo- 
ra. || S. Bartholomeu de Messines, conc. de Sil- 
ves, distr. de Faro. || Nossa Senbora da Victoria, 
de Mosteiro, cence. d'Olciros,-distr. de Castello 
Branco. 

Valle de Mosteiros. Pov. na freg. de Santo 
André, de Villa Nume, conc. de Cabeceiras de 
Basto, distr. de Braga. 

Valle de Moura ( Manuel do). Doutor em theo- 
logia pela Universidade de Evora, e formado cm 
direito pela de Coimbra. Era natural de Arrayol- 
los, fal, em Evora a 18 de maio de 1650. Foi ab- 
bade da freg. de Santa Christina de Barroso, 
mestre de D. Alexandre, filho do duque de Bra 
gança, e deputado da inquisição de Evora. Es 
creveu muitas obras, mas apenas consta que ac 
imprimisse uma com o titulo de De encantationi 
bus. Manuel do Valle de Moura foi um dos auto 
res da Paredia ao primeiro canto dos Lusiadas, 
que saiu n'um dos tomos do Analomico jocoso, 
impressa no meado do seculo xvi1 e publicada 
mais tarde no Porto em 154b. Segundo uma no- 
ticia assignada por Francisco Soares Toscano e 
que precede a Parodia na edição do Porto, foi 


essa peça composta nos fins do seculo xgı por 4 | 


estudautes da Universidade de Evora, que fôraro, 

além de Moura, Bartholomcu Varella, Manuel 

Luiz Freire e Luiz Mendes de Vasconcellos, 

coucorrendo o ultimo só com um verso e perten- 

pio a parte principal da obra a Manuel Luiz 
reire. 








quartel do seculo x111, foi do bispado de Ciudad 
Rodrigo, passando å corôa portugueza em dote 
da rainha Santa Izabcl,em 1282. Durante a gucr- 
ra da Restauração de 1640, foi cata pov. tomada 
pelo duque de Ussuna, gencral castelhano, cm 
1661, mas foi logo derrotado pelos portuguezes 
em Perales. No auno de 1663 houve aqui um com 

batc entre portuguezcs e castelhanos commanda- 
dos pelo intrepido Affonso Furtado, que lez sof 

frer uma grande derrota ao inimigo. Pertcuec å 
2.2 div. mil. e ao distr. de recrut. c res. n.º 12, 
com a séde em Trancoso. 

Valie de Mulheres. Pov. ra freg. de Santa 
Anna, d'Aldeia do Matto, conc. de Coruche, dia- 
tr. de Santarcm. 

Valle de Murta. Pov. na freg. de Santa Ma- 
ria do Castello e conc de Tavira, distr. de Fa- 
ro. 

Valle da Murtinheira. Limite da villa de 
Asseiceira. 

Valle de Nabal. Pov. na freg. de Nossa Sc- 
nhora da Graça, d'Almagrcira, couc. de Pombal, 
distr. de Leiria. 

Valle da Negra. Pov. na freg. de Santa Su- 
zaua,.de Carapinheira, canc. de Montemór o-Ve- 
lho, distr. de Coimbra. j 

Valle de Nieira. Pov. na freg. de S. Silves- 
tre e conc. de Louzã, distr. de Coimbra, 

Valle de Nogueira. Pov. e freg. de Nossa Sc- 
ohora d'Assumpção, da prov. de Traz 08-Montes, 
couc., com., distr. e bisp. de Bragança, que estå 
ha muitos annos anncxa é freg. de S. Nicolau, de 
Salsas. Valle de Nogueira foi villa e séde de 
conc. a que el-rei D. Mannel I deu foral, que sc 
não chegou a publicar; tinha, porém, um foral 
velho dado por D. Affonso Rodrigues, procura 
dor d'el rei D. Diniz c seu povoador em Bragan 
ça, datado de Veutozcllo a 6 de fevereiro de 1299, 
e confirmado pelo mesmo soberano, na (Guarda, a 


287 


VAL 


VAL 





12 d'abril de 1202. Povoações nas freguezias: San- | rinba, de Ramires, conce. de Sinfães, distr. de Vi- 


ta Catharina, de Villa Facaia, conc. de Pedrogão 
Grande, distr. de Leiria. || S. Gens e coue. d'Ar- 
ganil, distr. de Coimbra. || Santa Maria e cone. de 
Loures, distr. de Lisboa. || S. Silvestre e cone. de 
Lonzã, distr. de Coimbra. 

Valle de Nogueiras. Pov. e freg. de S. Pe- 
dro, da prov. de Traz-Montes, conc., com. e dis 
tr. de Villa Real, arceb. de Braga; 294 fog. e 
1:170 hab. Tem cscolas d'ambos os sexos e cor- 
reio com serviço de posta rural. Está situada na 
arca da antiga Terra de Panoyas,a 5 k. da séde 
do conc. Teve foral dado por D. Atfonso IlI, em 
Guimarães, a 2 d'abril de 1258. (V. Panvyas). 
Pertence á 6.º div. mil. e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 13, com a séde em Villa Real. 

Valle da Nora das Arvores. Pov. na freg. de 
Nossa Senhora d'Alva e conc. d'Aljezur, distr. de 
l'aro. 

Valle da Nora das Sobrelras. Pov. da freg. 
de Nossa Senhora d'Alva e couc. d'Aljezur, distr. 
de Faro. 

Valle d'Obidos. Pov. na treg. de N. S.* da 
Conceição e conc. do Rio Maior, distr. de Santa- 
rem. 

Valle do Odre. Pov. na freg. le Santo Este- 
vão, «le Cacbopo, cone. de Tavira, distr. de Fa- 
ro. 
Valle de Olhəiro. Pov. na freg. de S. Mame- 
meils, de Matta Moirisca, conc. de Pombal, distr. 
de Leiria. 

Valle do Olival. Povoações nas freguezias: 
Nossa Senbora da Graça, de Aguas Bellas, conc. 
ile Ferreira do Zezere, distr. de Santarem. || Nos- 
sa Senhora da Encaruação, de Porcbes, cone. de 
Lagôa, distr. de Faro. 

Valle de Onégas. Pov. na freg. de Sauta Cla 
ra, «le Alcaravella, conc. de Sardoal, distr. de Sen- 
tarem. 

Valle do Orvalho. Pov. na freg. de S. João 
Baptista, de Estreito, cune. d'Oleiros, distr. de 
Castello Branco. 

Valle de Ossos. Povoações uas freguezias: 
Santa Leocadia, de Frarellos, conc. de V. N. de 
Famalicão, distr. de Braga. || S. Salvador, conce. e 
thstr. de Santarem. 

Valle d'Ourem. Pov. na freg. de Nossa Senho- 
ra dos Remedios, de Reguengo, cone. da Bata- 
lha, distr. de Leiria. 

Valle d'Onzanda. Pov. na freg. de S. João 
Baptista, de Estreito, cone. de Oleiros, distr. de 
Castello Branco. 

Valle da Ovelha. Povoações nas freguezias: 
Bom Jesus, dv Carapinha, cone. dv Taboa, distr. 
de Coimbra. || S. Thomé, do Trezoi, cone. de Mor 
tagoa, listr. de Vizeu. 

Valle de Ovelhas. Povoações nas freguezias: 
Nossa Senhora da Couceição e couc. de Oleiros, 
distr. de Castello Branco. || Nossa Senhora da Con 
ceição, de Sarzedas, cone. e distr. de Castello 
Branco. 

Valle Paço. Pov. na frieg. de Santa Maria Ma 
gilalena, ile Curópos, conc. de Vinbaes, distr. de 
Bragançs. 

Valle do Palo. Pov. na freg. de S. Paulo, de 
Maçãs do D. Maria, cone. de Alvaiazere, listr. 
de Leiria. 

Valle de Palheiro. Sitio na freg de Mostei 
ros, conc. de Arronches. 

Valle de Papas Pov. na freg. ls Santa Ma- 
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zen. 

Villa de Parada. Pov. da freg. de S. Miguel, 
le Trezouras, conc. de Baião, distr. do Porto, 
menos a Casa Santa e propriedade annexa, que 
passou para a freguczia ds Gestaçô por decreto 
de 25 do junho de 1892. 

Valle do Paraizo. Povoações nas freguozias: 
S Martiubo do Porto, cone. «le Alcobaça, distr. 
de Leiria || Nossa Senhora da Couceição e conc. 
de Albufeira, distr. le Faro. || Nossa Senbora da 
Purificação, «le Aveiras do Cima, cone. d'Azam- 
bujs, distr. de Lisboa. Tem correio com serviço 
de posta rural. || Ilba da Madeira; S. Lourenço, 
de Camacha, cone. de Santa Cruz, distr. do Fun- 
cbal. || Roça da ilha «de S. Thomé, na Africa Oc 
cidental. 

Valle de Paredes. Pov. na freg. de S. Mi- 
gucl, de Sobral, conc. de Mortagoa, distr: de Vi 
zeu. 

Valle de Parra. Pov. na freg. de Nossa Sce- 
nhora da Visitação, de Guia, cone. "Albufeira, 
distr. de Faro. 

Valle da Paz. Pov. na freg. de Nossa Senho- 
ra da Graça, d'Almagreira, conc. de Pombal, dis- 
tr. de Leiria. 

Valle da Pedra. Pov. na freg. de Nossa Se 
nhora da Purificação, cone. do Cartaxo, distr. du 
Santarem. 

Valle de Pedras. Povoações nas freguezias: 
Nossa Seubora (la Concoição e conc. d'Albufeira, 
distr. da Faro. || Nossa Senbora da Graça, de Vi- 
ms da Rainha, conc. de Soure, distr. de Coim 

ra. 

Valle de Pedro Annes. Pov. na freg. de S. 
João Baptista, de Carvoeira, cone. de Mação, dis- 
tr. de Santarem. 

Valle de Pedro Dias. Pov. na freg. de Nossa 
Seubora da Visitação, de Belver, cone. de Ga- 
vião, distr. de Portalegre. 

Valle de Pégas. Pov. na freg. de Nossa Se- 
nbora «la Esperança, de Paderne, cone. dºAlbu 
feira, distr de Faro. 

Valle Tegudo. No sitio e limite do logar do 
Valle de Godinbo, conc. e freg. «le Goes. 

Valle de Pena. Poy. na freg. de S. José, de 
anpere conc. le Poiares, ilistr. de Coim- 

ra. 

Valle de Pesella. Pov. na freg. de S. Miguel, 
de Riodades, conc. de S. João da Fesqueira, dis 
tr. de Vizeu. 

Valle Pentielro. Pov. na freg. de S. Bartho- 
lomeu, de Barqueiro, cone. de Mesão Frio. dis 
distr. de Villa Real. 

Valle Pequeno. Pov. na freg. lu Nossa Se- 
nhora da Expectação, de Revelles, conc. de Mon- 
temór-o-Velho, distr. de Coimbra. 

Valle de Pereira. Pov. na freg. do Nossa Se- 
nhora da Conceição, de Sarzedas, cone. e distr. 
de Castello Castello Branco. 

Valle de Pereiras. Pov. na freg. de S. Miguel, 
«lu Machio, cone. de Pampilhosa, distr. de Coim- 
bra. 

Valle Pereiro. Pov. e freg. de Santo Apoli- 
uario, da prov. de 'Traz-os-Muntes, cone. e com. 
Alfandega da Fé, distr. e bisp. do Bragança; 
75 fog. o 338 hab. Está situada na margem d'ur 
afluente do rio Zacbarias, a 10 k. da séile do 
couc. Pertenceu até 1355 ao extincto coue. de 
Chacim. Esteve muitos anuos annexa Å freg. do 


VAL 





Agro Bom, de que ora filial, e da qual fôra des- 
membrada no fim ido seeulo xvm, para formar 
freg. indepoudente. Pertenco á 6.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 10, com a séde em Mi- 
randella. || Pov. na freg. de Nossa Senhora d'As 
sumpção, de Mascarenhas, cone. de Mirandella, 
distr. de Bragança. Junto a esta aldeia está um 
cateço pyramidal, bastante elevado, ao qual se 
dá o nome de Viso, d'onde se «dlescobro um vasto 
e variado horizonte. No vertice d'este monte es 
tá construido o notavel templo de Nossa Senbo- 
ra do Viso, em fórma «o castello, com robustas 
muralhas, botareus e barbacana, que ecream a 
egreja, a qual fica ao contro, como cidadella. || 
Povoações nas freguezias: S. Marcos da Sorra, 
cone. de Silves, distr. de Faro. | Nossa Senhora 
da Conceição e cone. de Monebique, do mesmo 
distr. || Nossa Senhora da Visitação, de Oueloite, 
cone. de Castro Marim, do mesiao istr. | Santa 
Justa, cone. de Arraiollos, distr. de Evora. Ha 
aqui uma est. do eaminbo do ferro, do ramal a 
Evora e Villa Viçosa, entre as de Azaruja o Vi- 
mieiro. 

Valle de Pernete. Pov. na freg. le Nossa Se- 
nhura das Neves, «d'Abiul, cone. de Pombal, dis- 
tr. de Leiria. 

Valle de Pero Dias. Sitio na freg. le Souto, 
cone. «le Abrantes, distr. de Santarem. 

Valle da Perra. Pov. na freg. do Nossa Se 
nhora da Visitação, d'Ourem, cone. de V. N. de 
Oureim, ciatr. de Santarem. 

Valle Perro. Povoações nas freguezias: S. Pe- 
dro e cone. de Porto ilo Moz, distr. de Leiria. || 
Santa Maria, de Seriellos, cone. de Peso da Re 
goa, distr. do Villa Real. 

Valle do Peso. Pov. e freg. l: Nossa Senho- 
ra da Expeetação, da prov. do Alemtejo, cone. do 
Crato, eom., distr. e bisp. de Portalegre; 158 fog. 
e LOI hab. Tem escolas d'ambos os sexos, e cat. 
post com serviço de posta rural. Está situada na 
estrada de Alpalhão ao Crato a 8 k. «da sédo do 
conc., n'uma eollina pouco elevada. Dá o nome a 
esta freg. um pequeno valle, que lhe fica eonti 
guo, a É, muito ameno, com hortas c pomares, 
sendo notaveie as suas figueiras, pela belleza e 
tamanho descomunal d'algumas d'ellas. Pertence 
4 4.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 22, 
com a séde em Abrantes. 

Valle de Pentevens. Pov. na freg. de Nossa 
Senhora da Conceição, de Sinde, cone. de Taboa, 
distr. de Ccimbra. 

Valle da Pia. Pov. na treg. de S. Thiago 
da Guarda, cone. de Aneião, distr. de Leiria. 

Valle do Pião. Fov. da freg. le 8. Domingos, 
de Lagarteira, cone. de Ancião, distr. de Lei 
ria. 

Valle do Pinheiro. Pov. na freg. de S. Mar- 
tinho de Moiros, cone. de Rezende, distr. de Vi- 
zcu. 

Valle de Pinhel. Pov. na freg. de Nossa Se 
nhora da Visitação, l'Ourem, cone. de V. N. de 
Ourem, listr. de Santarem. 

Valle da Pinta. Pov. e freg. do S. Bartholo 
meu, da prov. da Extremadura, conc. e com. do 
Cartaxo, distr. de Santarem, patriare. de Lisboa; 
244 fog. e 879 hab. Tem esc. do sexo mase., est. 
post. « productores de vinho. Está situada na cs- 
trada do Cartaxo a Rio Maior, 4 k. la séde do 
cone. A terra é fertil em cereaes, vinho, frueta e 
caça. Tem peixe do rio Tejo, que fica proximo 
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| ao sul. Porteueo À 1.2 div. mil. e ao distr de re- 
crut. e res. n.º 16, com a séde em Lisboa. || Pov. 
na freg. de S. Thiago, de Estombar, conc. de La- 
gôa, distr. de Faro. 

Valle de Pizão. Grande montanha da prov. 
do Douro, junto á villa de Argauil, distr. de 
Coimbra, e que como a sorra da Aveleira, sua vi- 
sinha, são projceções da serra da Estrella. Am- 
bas aquellas serias são atravessadas, cada uma 
por sua galeria subterranea aberta na rocha. 
Junto ao rio Alva. E’ diffeil, se não impossivel, 
dizer-se hoje para que foi coustruida obra tão 
dispendiosa e que tantos obstaculos devia oftere - 
eer para se levar a cffeito. O povo dá a estas ga- 
lerias o nome de Furados. Ficam a uns 2:300 m 
de distancia uma da outra, o são construidas em 
linba recta, o que prova aão terem sido feitas 
para lavra de minas, visto que os filões metali- 
eos «dleserevem muitos meanilros, e difforentes 
larguras. Suppõem algumas pessoas que teem 
examinado esta raridade, que o fim a que foi des- 
tinada esta obra pasmosa, era desviar parte das 
aguas do Alva, para serem empregadas como mo- 
tor de algum estabelecimento industrial, o com 
effeito recebe as aguas do rio, de um lado, e as 
lança pelo outro, de uma altura de 5 a 6 m., for- 
mando, na descida, uma eatadupa cujo fragôr se 
ouve a bastante distaucia. As suas ontradas são 
ao nivel do leito do rio, e o pavimonto offerece 
um deelive muito pequeno, apeuas o suficiente 
para a agua correr com facilidade Os Furados de 
Cima teem maior largura, e mesmo durante a 
estiagem, recebem um grande volume de agua, 
que, com a força da corrente, por espaço de mais 
de 10 seculos, tem cavado alguns poços, nos ei 
tios onde a rocha é menos dura. Não consta que 
pessoa alguma so teuha aventurado a atravessar 
esta galeria, que é objecto de terror para o povo 
d'estas terras, fautaziando a cxisteneia ali de 
esplendorosos palacios de mouras encantadas, que 
na manhã de S. Joãr veem para o exterior assoa- 
lbar os seus diamantes, em eobertores tecidos de 

louro e prata. Os Furados de Baixo dão facil pas- 
sagem de uma a outra extremidade, tendo suffi - 
ciente ar o luz, pelo que são muito frequenta- 
dos no verão. Ha ainda a notar que, na extremi . 
dade inferior d'esta galeria, não ha o minimo ves- 
tigio de construeção de qualquer natureza, onde 
se pudesse aproveitar a quéda da agua. Faz aere- 
ditar que um obstaculo qualquer impediu a fun- 
dação do estabelecimento para o quala agua de- 
via servir de motor. Ha toda a razão para acre - 
ditar que esta obra seja romana. K' provavel que 
depois da sua conclusão e antea de se construir 
o estabelecimento a que ella podia aproveitar, 
acontecesse a iuvasão dos barbaros do Norte, 
que transtornou bastante o plano dos constructo- 
, res. 

Valle do Pocinho. Pov. na freg. de Nossa Se- 
nbora da Conceição, de Cereal, cone. do S. Thia- 
go do Caecm, distr, de Lisboa. : 

| Valle do Poço. Povoações nas treguezias: N. 
S.* do Reelamador, de Casacs, cone. de Thomar, 
distr. de Santarem. || Nossa Senhora da Assum- 
pção e cone. de Grandola, distr. de Lisboa. 

| Valle de Poços. Pov. na freg. de Nossa Se- 
nhora da Conceição, de Paio do Pelle, cone. do 


Villa Nova da Barquinha, distr. do Santa- 
rem. 
Valle de Pomares. Pov. na freg. de S Si- 
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mão de Litem, cone. de Pombal, distr. de Dei- 
ria. 

Valie Ponte (P. Sebastião do). Deão da sé da 
Bahia, desembargador da Relação Ecclesiastica, 
provisor o vigario goral do arcebispado, etc. N. 
na Babia cm 1630, fal. a 10 do abril de 1736. 
Formou-so em canones na Universidade de Coim- 
bra, e regressando á sua patria, exerceu ali a 
advocacia, até que se ordenou do presbytero. Foi 
tambem conego e um prégador muito considera- 
do. Publicou as orações funebres do papa Benc 
dicto XII e do arcebispo de Braga, D. Rodri 
go do Moura Telles. Em Lisboa, publicou tam 
bem, em 1729, um Sermão em acção de graças, 
que na sé cathedral da Bahia se celebrou pelos 
felicissimos casamentos dos sorenissimos senho- 
res principes do Portugal e Castella, cte. 

Valle da Ponte. Pov. na freg. de N. S° d'As- 
sumpção e conc. de Pedrogão Grande, distr. de 
Leiria. 

Valle da Porca. Pov. e freg. do S. Vicente, 
da prov. de Traz-os-Montes, conc. e com. de Ma- 
cedo de Cavalleiros, distr. o bisp. de Bragança; 
96 fog. e 411 hab. Tem esc. do sexo masc. e est. 
post. Está situada nas proximidades da nascente 
do rio Azibo, a 6 k. da séde do cone. Pertence å 
6.2 div. mil. o ao distr. de recrut. e res. n.º 10, 
com a sédo em blirandella. || Pov. e freg. de S. 1 
Paulo, do Maçãs de D. Maria, couc. de Alvaiaze- 
re, distr. de Leiria. 

Valle de Porcas. Pov. na freg. de S. Pedro 
Penaferrim e conce. de Cintra, distr. de Lis 

oa. 

Valle də Porco. Pov. e freg. de S. Braz, da 
prov. de Traz o3-Montcs, cone. c com. do Moga- 
douro, distr. e bisp de Bragança; 86 tog. e jol 
hab. Tem esc. do sexo masc. e est post. Está si 
tuada na aba da Serra de Villar do Rei, a 6 k. 
da séde do conc. È' pouco fertil; cria gado e tem 
caça. Pertence À 6.º div. mil. c ao distr de re 
crut. o res. n.º 10, com a séde cm Mirandella. !| 
Povoações nas freguezias: Nossa Senhora do Pran- 
to, de Poço do Cauto, cone. de Mêda, distr. da 
Guarda. || Nossa Senhora da Apresentação, de 
Lavre, couc. de Montemór o-Novo, distr, d'Evo. 
ra || Nossa Senhora da Natividade, de Barrciro, 
cone.'de Tondella, distr. de Vizcu. || Nossa Senho- 
ra da Conecição, de Chouto, conc. de Chamusca, 
distr. de Santarem. || S. Pedro e conc. da Certã, 
distr. de Castello Branco. 

Valle Porrim. Pov. na freg. do Espirito San- 
to e cone. de Aldeia Gallega do Ribatejo, distr. 
de Lisboa. 

Valle do Porto. Povoações nas freguezias: | 
Santo Antonio, de Fatima, cone. de Villa Nova 
de Ourem, distr. de Santarem. || Nossa Senhora 
da Visitação, d'Ourom, do mesmo cone. e distri 
cto. 

Valle de Pousadas. Pov. na freg. de Santo 
Antonio, d'Altrivida, conc. de Villa Velha de Ró- 
dam, distr. de Castello Brauco. 

Valle de Pradinhos Fov. na freg de S. João 

šaptista, de Pezulfe, conc. do Macedo de Caval 
leiros, distr. de Bragança. 

Valle do Prado. Pov, na freg. de Nossa Se 
nhora da Conceição, d'Arega, cone de Figueiró 
dos Viulos, distr. de Leiria. 

Valle de Prados Villa o freg. de S. Jerony 
mo, da prov. de Traz-os-Montes, enne. e com. de 
Macedo de (Cavalleiros, distr. e bisp. de Bragan 
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ça; 113 fog. c 459 hab. Tem esc. do sexo fem. o 
est. post. Está situada proximo da estrada do 
Bragança a Mirandella, a 3 k. da séde do cons. 
E’ pov. muito antiga. El rei D. Diniz lhe deu fo- 
ral, na Guarda, a 9 de agosto de 1287. Valle de 
Prado foi séde de conc., com justiças proprias, 
casa da camara, cadeia, pelourinho, etc. Por um 
documeuto que existiu no archivo da camara de 
Bragança, consta que, em 1490, D. João LE jul- 
gou e teve por bem que a villa de Valle de Pra 
dos tivesse forca, picota e tronco, sem por isso 
viliar e deshonrar a villa de Bragança, pois quo 
os moradores de aquella (Valle de Prados), cram 
iseutos, e villa sobre si, A picóta era signal de 
jurisdicção. Pertence á 6.º div. mil. e ao distr. de 
recrut. e res. n.º 10, com a séde cm Mirandella. || 
Pov. na freg. de S. Lourenço, de Milhão, cone. e 
distr. de Bragança. 

Valle de Prados de Ledra. Pov. na freg. do 
S. Martinho, de Murias, conc. de Mirandella, dis- 
tr. de Bragança. 

Valle de Prazeres e Matta. Pov. e freg. de 
S. Bartholomeu, da prov. da Beira Baixa, conc. é 
com. do Fundão, distr. de Castello Branco, bisp. 
da Guarda; 669 fog. e 2:878 hab. Tem escolas de 
ambos os sexos, est. post. e um apceadeiro, na li- 
nha do caminho de ferro da Beira Alta, entre as 
estações de Alpedrinha e Fatella. Está situada 
na aba da serra da Gardunha, a 10 k. da séde do 
conc., n'um delicioso valle, muito fertil cm genc- 
ros agricolas, e abundante de gado o de caça, 
grossa e miuda, assim como de muito boas aguas. 
O seu clima, apezar de cxcessivo, é saudavel. 
Pertence á z. div. mil. e ao distr. de recrut. o 
res. nº 21, com a sédc em Castello Branco. 

Valle dos Prêgos. Pov. na freg. do Santa 
Clara, d'Alcaravella, cone. de Sariloal, distr. de 
Santarom. 

Valle da Presa. Pov. na freg de S. Thiago, 
de Peral, couc. de Proença-a-Nova, distr. de Cas- 
tello Branco. 

Valle da Prôa. Pov. nafreg. de Nossa Senko- 
ra d'Assumpção, de Semide, conc. de Miranda do 
Corvo, distr. de Coimbra. 

Valle da Prova. Sitio na freg. de Forninho, 
cone. de Cantanhede, distr de Coimbra. 

Valle da Quebrada. Pov. na frog do Nossa 
Scuhora dos Remedios, de Reguengo, couc. da 
Batalha, distr. do Leiria. 

Valle da Quinta. Pov. na freg. de Santo Alei 
xo, corc. de Monforte, distr. de Portalegre. 

Valle de Rabelho. Pov. na freg de Nossa Se- 
nbora da Visitação, de Guia, conc. d'Albuteira, 
distr. do Faro. 

Valle de Ratnha. Pov. na freg. de S. Thia- 
go c conc. de S. Thiago do Cacem, distr. do Lis 
boa. 

Valle Ratvoso. Pov. na freg. de Nossa Sc- 
uhora da Conceição, de Conceição, coue. e distr. 
de Faro. 

Valle da Rama. Pov. da freg. de S. Marti- 
nho, de Salreu, conc. de Estarreja, distr. d'Avei- 
ro. 
Valle das Ramadas Fov. na freg de Nossa 
Senhora da Conceição, de Sarzedas, cone. e dia- 
tr. de Castello Hranco. 

Vallo das Rás Povoações nas freguezias: 5. 
Vicente c conc do Abrantes, distr. do Santa 
rem. | S. Clemente e cone. de Lonlé, distr. de 
Faro. 
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Valle de Reis. Pov. e freg. de Nossa Senho | 
ra dos Riis, da prov. da Extremadura, conc. e | 
com. d'Alcacer do Sal, distr. de Lisboa, arceb ! 
de Evora; 47 fog. e 276 hab. Tem lagar do azci- 
te. Está aituada a 4 k. da margem diroita do rio | 
Sado, e a 5 da séde do conce. E" terra fertil, mas 
bastante doentia. Pertence á 4.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n. 11, com a séde em Se- 
tubal. 

Valle de Reis (Lourenço de Mendóça de Mnu- 
ra e Sousa, 3.º conde de). A familia d'estes dis 
tinctos fidalgos, que tiveram depois o titulo de 
marquez de Loulé, é da mais antiga e nobre as- 
cendencia (VY. Portugal, vol. IV, 1.º marquez de 
Loulé, pag. 521). O 3.º conde nasceu a 27 de ja- 
nciro de 1642, fal. a 25 de outubro de 1707. Era 
filho dos 2.ºº condes do mesmo titulo, Nuno de 
Mendóça e D. Luiza de Castro. Foi commenda- 
dor de S. Lourenço do Covo; tevo tambem as 
commendas c alcaidarias-móres descu pae, e mais 
a alcaidaria-mói: de Moura, successão ie seu avô 
materno, que era senhor de Villa da Povoa e 
Meadas, por serem de juro e berdade, alcaide 
mór de Moura, sendo tambem senhor d'esta vil- 
la de juro e herdade, com obrigação de usar o 
appellido de Moura. Serviu como capitão de ca 
vallaria da ordenança de Lisboa, foi coronel do 
regimento dos privilegiados, e tenente gencral 
da cavallaria do Algarve; deputado da Junta dos 
Pres Estados, regedor das justiças, logar que 
exerceu durante 14 annos; do conselho de Esta- 
do e do guerra de Ð. Pedro IL o de D. João V. 
Casou em 15 de janeiro de 1669 com D. Magda. 
lena de Mendóça, filha de Manuel de Sousa e Sil- 
va, aposentador-mór, oficio que serviu ua meno- 
ridade do seu sobrinho Lourenço de Sousa, 1.º 
conde de S. Thiago, e foi mertre sala do principe 
D. Tbeodosio, filho de D. João IV, e védor da 
rainha D. Maria Francisca de Saboia; e de sua 
mulher D. Joanna de Mend óça. O brazão dos con 
des de Valle de Reis é o dos Meudóças, que 
usam os duques de Loulé e condes d'Azambuja, o 
qual já está deseripto no vol. IV do Portugal, a 
pag. 523. 

Valle do Reis (Lourenço Filippe de Mendóça 
e Moura, 5.º conde de) Capitão de cavallaria da 
prov. do Alemtejo, deputado da Junta dos Tres 
Estados, etc. N. a 26 de maio de 1705; ignora se 
a data da sua morte. Era filho dos 4.º* condes do 
mesmo titulo Nuno de Mendóça e D. Leonor Ma 
ria Antonia de Noronha. Succedeu em toda a ca- 
sa e no titulo de seu pac. Entrou no exercicio do 
sen cargo na Junta dos Tres Estados no anuo de 
1749. Casou a 24 de fevereiro de 1732 com D 
Joanna de Noronha, sua prima, filha dos 4.º mar 
quezes de Angeja, D. Antonio de Noronha e D. 
Luiza Josepha de Menezes. 

Valle de Reis (Nuno de Mendóça, 1.º conde 
de). Commendador de Santa Maria de Villa Co 
vo, e S. Miguel de Armamar. Fal.a 23 de março 
de 1632. Era filho da João de Mendóça, vice-rei 
da India e general da armada do Portugal; e de 
sua mulhor D. Joanna de Aragão. O titulo de 
conda de Valle de Reis foi-lhe coneodido, por car- 
ta passada a 16 d'agosto de 1828, por D. Filippe 
IlI de Portugal. Serviu em Flandres, oude foi 
mestre de campo no tempo em que governava 
aquelles estados o cardeal arehiduque, c foi seu 
gontil homem, governador de Tanger, presiden- 
to da Mesa da Conscicncia e Ordens, do conse 


VAL 


lho d'Estado; foi nomeado vice-roi da ludia, car- 
go que não acccitou, mas toi governador d'aquel- 
les estados, juntamente 2om D. Antonio de Athai- 
de, conde de Castro Daire, desde 25 d'agosto de 
1631 até 9 do março de 1632, e pelo sen fallcci- 
mento,ficouo conde de Castro Daire governando só, 
desdo 29 d'esse mez até 29 de abril de 1633. Ca- 
sou com D. Guiomar da Silva, filha dc Luiz da 
Silva,senhor de Lamarosa, commendador de Cam- 
panhã, na ordem de Christo, e de D. Izabel Pe- 
reira de Miranda e Berredo. 

Vaile de Reis (Nuno de Mendóça, 2.º conde 
de). Commendador de Santa Maria de Villa Co- 
vo, de S. Miguel À Armamar, S. Salvador de Mon- 
te Corveda, e Santo André de Theozcllo, alcai- 
de-mór de Faro, Loulé o Albufeira, etc. N. a 31 
de dezembro de 1612, fal. a 15 de março de 1692. 
Era filho dos 1.º* condes de Valle de Reis, Nuuo 
de Mendóça e D. Guiomar da Silva, de quem her- 
dou toda 8 casa e o titulo. Foi gentil homem da 
camara do principe D. Theodosio, filho de D, João 
IV, governador e capitão genoral do reino do Al- 
garve, presidente do senado da camara, e depois 
do conselho ultramarino, do consclho de Estado 
dos reis D Affonso Vle D. Pedro IL Foi no- 
meado védor da fazenda, cargo de que não ehe- 
gou a tomar posse, mordomo-mór da infanta |) 
Izabel Josepha. Casou com D. Luiza de Castro, 
filha herdeira de Ruy Telles, senhor da Povoa e 
Meadas, do conselho de Estado, véador da fazen 
da, presidente do desembargo do Paço e estribei- 
ro-mór da rainla D. Luiza de Gusmão, mulher 
de D. João IV, e gentil-homem da camara de 1). 
Pedro II, sendo ainda infante; e de sua mulher. 
D. Luiza de Castro. 

Valle de Reis (Nuno de Mendóça, 4º conde 
de). Senhor de Povoa e Meadas c do Valle de 
Reis, commendador e aleaide-môr das commen- 
das e alcaidarias quo teve scu pac; deputado da 
Junta dos Tres Estados. N. ə 7 de junho de 1670; 
fal. a 3 de janeiro de 1732, na sua quinta de Vil- 
la Longa. Era filho dos 3.ºº condes de Valle de 
Reis Lourenço de Mendóça de Moura e Sousa c 
D. Magdalena de Mendóça. Casou em 31 do ou- 
tubro de 1700 com D. Leonor Maria Antonia de 
Noronha, dama da rainha D. Maria Sophia de 
Neuburgo, e filha de D. Pedro de Noronha, 1.º 
marquez de Angeja, e da marqueza D. Izabel de 
Mendóça. 

Valle de Reis (Nuno José Fulgencio Agostinho 
João Nepomuceno de Mendóça e Moura, 6.º conde 
de). Sennor de toda a casa e titulo de scus pacs, 
os 5.º: condes do mesmo titulo, Lourenço Pilippe 
de Mendóça e Moura e D. Joanna de Norouha. 
N. a 16 de maio de 1733, sendo-lhe confirmado o 
titulo a 4 de setembro do 1750. Casou com D. 
Auua José Monica de Menezes e Noronha, filha 
dos 4.º* marquezes de Marialva e 6.º' condes de 
Cantanhede. D'este consorcio, entre outros filhos, 
houve José Maria de Mendóça, que foi o 7.º con- 
de, que renunciou a favor de seu irmão Agosti- 
ubo José de Mendóça todos os direitos 4 casa pa- 
terna, reservando para si apenas as honras de 
conde, o qual foi o 8.º conde do Valle de Reis, e 
1.º marquez de Lonlé. V. este titulo. 

Valle de Remigio (José Ignacio Homem de 
Gouveia, visconde de). Bacharel formado em leis 
pela Universidade de Coimbra, deputado em va 
rias legislaturas, rico proprietario cm Valle da 
Rumigio, oudo tinha a sua importante casa, vin 
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que falleceu a 17 de março de 1883. Foi agracia 
do com o titulo de visconde de Valle de Kemigio 
por decreto de 9 de novembro do 1880. O iltus 
tre titular tornou-se digno dos maiores clogios pe 
la dedicação que sempro consagrou å terra da sua 
naturalidade. Entre os melhoramentos a que pro- 
cedeu, exclusivamente á sua custa, cortam se os 
seguintes: a construcção mandada fazer em 1575, 
d'um ramal da estrada, que saindo da freguezia, 
fôssc entroucar na estrada que segue para Vizeu 
o Mealhada, c por consequencia com os caminhos 
de ferro e leste, e o da Beira; um cemiterio pa 
rochial; uma casa para escola de instrucção pri- 
maria; um côro na egreja matriz, cte. Fundou uma 
Sociedade Philantropica Hecreativa, quo dotou 
com 4008000 reis. 

Valle de Remiígio Pov. e freg. de S. Mame 
de, da prov. da Beira Alta, conc. de Mortagoa 
com. de Santa Comba Dão, distr. de Vizeu, bisp. 
do Coimbra; 207 fog. c 751 hab. Tem ese. do se 
xo nasc. e cst. post. Está situada a 1 k. da es 
trada de Mortagoa à Mcalhada, c a 4 da séde do 
conce. E’ fertil cm todos os generos agricolas do 
paiz, cria muito gado de toda a qualidade, e nos 
scus montes ha bastante caça. Pertence å 2.º 
div. mil. e ao distr. do recrut. c res. n.º 14, com 
a séde em Santa Comba Dão. 

Valle da Ribeira Povoações nas freguezias: 
S. Pedro da Cadeira e cone. de Torres Vedras, 
distr. de Lisboa. || Santo André, de Ferreira de 
Aves, conc. de Sattam, distr. de Vizeu. 

Valle da Rica. Pov. na freg. de Nossa Senho 
ra da Victoria, de Famalicão, couc. de Pedernei 
ra, distr. de Leiria. 

Valle Rico. Pov. na freg. de S. Miguel, 
de Souto, conc. da Feira, distr. d'Aveiro. 

Valle do Rio. Pov. da freg. do S. João Baptis- 
ta o conc.do Figueiró dos Vinhos, distr. de Lei- 
vla. 

Valle de Ròdão. Pov. na freg. do Santa Ma- 
ria e conc. de Marvão, distr. de Portalegre. 

Valle de Rodrigo. Povoações uas freguczias: 
S. Sebastião, de Boliqueime, conc. de Loulé, dis- 
tr. do Faro. || Nossa Scnhora das Neves, d'Abiul, 
cone. de Pombal, distr. de Leiria. || Nossa Senho- 
ra la Graça, d'Areias, conc. de Ferreira do Ze 
zere, distr. de Santarem. 

Valle da Rosa. Povoações nas freguezias: S. 
Martinho, de Estoy, cone. c distr. de Faro. || S 
Ulomente e couc. de Loulé, do mesmo distr. || S. 
Sebastião e conc. do Loulé, do mesmo distr. || S. 
Sebastião, de Salir, do mesmo conce. e distr. |] 
Santa Clara-a-Velha, cone. de Odemira, distr. de 
Beja. | S. Pedro, de Vaqueiros, conc. d'alcoutim, 
distr. de Faro, 

Valle do Rosal. Pov. na freg. de N. S° do 
Monte, de Caparica, conc. J'Almada, distr. de 
Lisboa. 

Valle de Rosas. Pov. ua freg. de Santo Va 
Cn de Lamarosa, conc. c istre de Coim 

ra. 

Valle do Rotão. Limite da Cheira. Sitio na 
freg. de Pudentes, conc. de Penela, distr. de 
Coimbra. 

Valle de Roxo. Pov. na freg. de Nossa Se 
nhora da Purifiçação, de Serra, cone. de Thomar, 
distr. de Santarem. 

Valle da Rua Pov, na freg. de Nossa Senho 
ra d'Assumpção, do Sobrado, cone de Castello de 
Paiva, distr. d'Aveiro. 
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Valle de Ruana. Pov. na freg. de Sauto L- 
defonso, de Montargil, conc. de Ponte do Sôr, 


' distr. de Portalegre. 


Valle dos Sachos. Pov. na freg. le S. Miguel 
e cone. de Ferreira do Zezoro, (listr. de Santa- 
rem. 

Valle do Salgado. Pov na freg de Nossa Se- 
nhora da Conceição, de Cercal, conc. de S. Thia- 
go do Cacem, distr. de Lisboa. 

Vallo de Salgueiro. Pov.e freg de S. Scbas- 
tião, da prov de Traz-os Montes, conc. e com. 
de Mirandella, distr. e bisp. de Bragança; 166 
tog. c 575 hab. Tem csc. do sexo fem e est. 
post. Está situada na margem direita do rio Ra- 
baçal, a I5 k. da séle do conc. E' terra pobre o 
pouco fertil, mas cria bastante gado de toda a 
qualidade, e é abundante de caça. Pertence à 6> 
div. mil. e ao distr. de recrut c res. n.º 10, com 
a séde em Mirandelia. | Povoações nas fregue- 
zias: Exaltação da Santa Cruz e conc. da Bata- 
Iha, distr, de Leiria. || Nossa Senhora da Luz, de 
Maceira, conce. e distr. de Leiria. || O Salvador e 
conc. de Miranda do Corvo, distr. do Coimbra. || 
Nossa Scuhora da Conceição, de Vermoil, conc. 
de Pombal, distr. de Leiria. 

Valle da Sancada. Pov. na freg. de S. Do- 
mingos, de Lagarteira, conc. de Ancião, distr. do 
Leiria. 

Valle da Sancha Pov. c freg. do S. Gonça- 
lo, da prov. de Traz-os-Montes, conc. e com. do 
Mirandella, distr. e bisp. de Bragança; 74 fog. c 
26 hab. Tem csc. do sexo fem. e est. post. Está 
situada a 9k. da margem esquerda do rio Tua e 
a 1ô da séde do conc. Pertence à 6.º div. mil. e 
ao distr. de recrut. e res n.º 10, com a séde em 
Mirandclla. 

Valle do Sancho. Povoações nas freguesias: 
Santo Antonio, de Casal d'Ermio, conc. de Lou- 
zã, distr. de Coimbra.|| Nossa Senhora da Con- 
ceição, de Sabacheira, cone. de Thomar, distr. do 
Santarem. 

Vale de Santa Maria. Pov. na freg. de N. 
S.: da Conceição o conc. de Albufeira, distr. de 
Faro. 

Valle de Santarem. Pov. c freg. de N. 8.º da 
Expectação, da prov. da Extremadura, conc., 
com. e distr. de Santarem, patriarc. de Lisboa; 
313 fog. o 1:605 hab. Tem est. telegr. post., esc. 
do sexo fem; agentes das companhias do segu: 
ros: Portugal e Sociedade Portugueza; fabricas de 
azeite, o de distillação de aguardente, pharma- 
cia, catabelecimentos commerciaes e industriaes, 
cte.; sendo o principal commercio azeite, cercaes, 
fructa c vinho; est. do caminho de ferro de les- 
te, entro as de Santarem e Sant'Anna Está si ` 
tuada no pittoresco e fertilissimo valle que Ihc 
dá o nome, proximo da margem direita do rio Te- 
jo, que a fornece de bom peixe, a 7 k. da'sé 
de do couc. Pertonce á 1.º div. mil. o ao distr. 
de recrut. e res. n.º 16, com a sédo cm Lis- 
boa. 

Valle de Santo Antonio Sitio na freg. do 
Pudentes, conc. dc Penella, distr. do Coimbra. 

Valle de Santos. Pov. na freg. do S. Sebas 
tião e conc. de Setubal, distr. dc Lisboa. 

Valle de S. Barão. Pov. na freg. do Salvador 
e cone. d'Ourique, distr. de Beja. 

Valle de S. João. Pov. na treg. de N. S> da 
Graça, do Commenda. conc. de Gavião, distr. de 
Portalegre. 
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Valle de S. Thiago. Pov. o freg. de Santa 
Cathariua, da prov. do Alemtejo, conc. e com. de 
Odemira, distr. c bisp. de Beja; 182 fog. e 739 
hab Tem esc. do sexo masc, est. post. e hospe- 
daria. Está situada junto do rio Sado, a 2% k.da 
séde do cone. Fri commenda da ordem de S. 
Thiago. A maior parte d'esta freg. é banhada 
pela ribeira de Campilhas, que a torna muito fer- 
til cm cereacs, legumes e fructas. Tem vastos 
montados, onde se cria muito gado de toda a qua- 
lidade, e muitas colmcias que produzem abuudan 
cia de cêra e de mel. Pertence á 4.º div. mil. c 
ao distr. de recrut. e res. n.º 17, com a séde cm 
Lagos. | Pov. na freg. de S João Baptista, de 
Carvoeiro, conc. de Mação, distr. de Santarem. 

Valle da Saraça. Pov. na freg. de N. Sº da 
Conceição, de »arzedas, conc. c distr. de Castel- 
lo Brauco. 

Valle Saramago. Pov. na freg de S. João 
Baptista, de Seixo de Gatões, conc. de Moutemér 
o-Velho, distr. de Coimbra. 

Valle da Sardinha. Pov. na freg. de N. S. 
da Conceição e couce. d'Úleiros, distr. de Castello 
Branco. 

Valle de Seixas. Pov. na freg. de S. Martinho, 
de Estoy, cone. e distr. de Faro. 

Valle do Selxo. Pov. c freg. de N. S.a da Con 
ccição, da Beira Baixa, conc. e com. de Tranco- 
80, distr. o bisp. da Guarda; 89 fog. o 342 hab 
Tem esc. do sexo fem. E’ fertil em castanhas, ce. 
reaes e fructa. Tem um bom cemiteric parochial, 
construido no chão onde existiu a antiquissima 
egreja da Senhora a Nova,e que fica uns 590 m. 
ao N da pov. Pertence å 2.º div. mil. o ao dis- 
tr. do recrut.c res. n.º 12, com a séde em Tran- 
coso. 

Valle da Serra. Povoações nas freguezias. 
S. João Baptista, de Pedrogão, conc. de Torres 
Novas, distr. de Santarem. || N. S." d'Assumpção, 
de Semide, conc. do Miranda do Corvo, distr. de 
Coimbra. 

Valle de Serrão. Povoações nas freguezias: 
Nossa Senhora de Alvorninha, cone. de Caldas da 
Rainha, distr. de Leiria. || N. 5.º do Pranto e coue. 
de Pampilhosa, distr. do Coimbra. || N. S.a do 
Pranto, de Dornes, coug. de Ferreira do Zezere. 
distr. de Santarem. 

Valle de Serves. Pov. na freg. de Nossa Se 
É pu da Conceição e conc. d'Albufeira, distr. de 

aro. 

Valle do Servo. Pov. na freg. de N. S.a da 
Purificação, de Samuel, vonc. de Sourc, distr. de 
Coimbra. 

Valle da Setta. Pov. na freg. do N. S.* dos 
Remedios, de Reguengo, conc. da Batalha, distr. 
do Leiria. 

Valle de Sil. Pov. na freg. de Santa Maria, 
ae Arrifana, couc. de Poiares, distr. de Coim- 

ra. 

Valle Silgo. Pov. na freg. de N. S.* da Ex 
pectação, de Harcouço, cone. de Mealhada, distr. 
d'Aveiro. 

Valle da Silva. Fov. na freg. de S. Thiago, 
de Rio de Vide, conc. do Miranda do Corvo, dis 
tr. de Coimbra. 

Valle da Silva de Baixo. Pov. na freg. de 
S. João Baptista, de S. João de Loure, conc. de 
Albergaria-a Velha, distr. d'Avciro. 

Valle do Silval. Sitio na freg. de Portunhos, 
cone. de Cautanhede, distr. de Coimbra. 


VAL 


Valle de Silvas. Pov. na freg. da N. Sebas- 
tião, de Boliqueime, conuc. de Loulé, distr. de Fa- 
ro 

Valle de Soares. Pov. na freg. de S. Peidro, 
do Aboim, conc. de Amarante, distre do Por- 
to. 

Valle da Sobreda. Pov. na freg. de N. º.º do 
Monte, də Caparica, conc. d'Almada, distr. de 
Lisboa. 

Valle de Sobreira. Pov. na freg. de S. Mame- 
de, de Matta Moirisca, cone. de Pombal, distr. de 
Leiria. 

Valle do Sobreiro Pov. na freg. de N. 8.º 
dos Remedios, de Reguengo, conc. da Batalha, 
distr. de Leiria. 

Valle do Svbreiro de Balxo e de Clma. 
Duas povoações ua freg. de S. Christovão, de Ca- 
ranguejeira, conc. e distr. de Leiria. 

Valle de Sobrigo. Pov. na freg. de N. S.º da 
Assumpção, da Torrão, cone. d'Aleacer do Sal, 
distr. de Lisboa. 

Valle do Sôppo Pov. na freg. de N. 8.º da 
Purificação, de Alcanêde, cone. e distr. de San- 
tarem. 

Valle de Soure Pov. na freg. de S. Sebastião, 
de Alfarellos, couc. ds Soure, distr. de Coim- 
bra. 

Valle de Souto. Pov. na freg. de N. S. da 
Victoria, de Mosteiros, cone. de Oleiros, distr. 
de Castello Branco. 

Valle do Sumo Pov. ua freg. do Sauta Ca- 
tharina da Serra, conc. èe distr. de Leiria. Tem 
est. postal. 

Valle de Suso Pov na freg. do Salvador, de 
Penaguião, conc. de Paços de Ferreira, distr. do 
Porto. 

Valle de Taboas. Povvações nas freguczias: 
S. Paulo, de Maçãs de D. Maria, cone. d'Alvaia- 
zere, distr. de Leiria || S. Silvestre, de Souto, 
cone. d'Abrantes, distr. de Sautarem. 

Valle Tacão. Pov. na treg. de Sauta Catha- 
rina da Serra, conc. e distr. de Leiria. 

Valle de Taipa. Pov. ua freg. de N. Sè da 
Graça, do Povoa de Midões, eouc. de Taboa, dis- 
tr. de Coimbra 

Valle de Taipas. Povoações nas treguezias: 
N. S. da Purificação e cone. de Silves, distr. de 
Faro. || N. 8." das Reliquias, de Keliquias, conc. 
d'Odemira, distr. de Beja. 

Valle de Tão Pov. na freg. de S. Marti- 
nho, de Maucellos, conc. de Amarante, distr. do 
Porto. 

Valie de Telra. Pov. na freg. de Santa Maria 
Magdaleua, de Alcobertas, conc. de Rio Maior, 
distr. de Santarem. 

Valle de Telhas. Pov. e freg. de Santo Ilde- 
fonso, da prov. do Traz os Montes, conc. e com. 
de Mirandela, distr. c bisp. de Bragança; 116 
fog. c 479 hab. Tem esc. do sexo fem., e está si- 
tuada cntre os rios Rabaçal e Tuclla, a 4 k. da 
margom direita d'este, a 1 da margem esquerda 
do primeiro, e a 15 da séde do cone. E' pov. mui- 
tissimo antiga. El rei t). Diniz Ihc deu foral em 
Lisboa, a 22 do junho de 1289. Proximo a esta 
pov. ou no mesmo logar que hoje occupa, cxistiu 
a aotiquissima cidade da Lusitania, Pinéto. (V. 
este nome). Por varios sitios d'esta freg. tcem ap- 
parecido differentes vezes, cipvos com inscrip- 
ções romanas, quo provam ter ali existido fami- 
lias patricias. Além d'estes cippos, tom appare - 
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cido muitas outras autiguidades por estes sítios, 
que indicam a existeneia d'uma cidade ou d'uma 
grande pov. em tempos remotos. Perteuce à 6.º 
div. mil e ao distr. de recrut. o res. n.º 10, com 
a sédo em Mirandella. 

Valle do Telhelro. Povoações nas freguezias: 
S. Sebastião e cone. de Loulé, dissr. de Faro. | 
N. S.» da Luz, de Albernôa, cone. e distr. de Be- 


Thomar. Limito da Cheira. Sitio na 
Pudeutes, cone. de Penella, distr. de 


ja. 

Valle 
frog. de 
Coimbra. 

Valle 
piarça. 

Valle 
dos. 

Valle do Tojelro. Pov. na freg. de N. S* do 
Monte, de Caparica, cone. d'Almada, distr. de 
Lisboa. 

Valle do Torno. Pov. e freg. de N. S.! d'As 
sumpção, da prov. de Traz os Montes, cone. e 
com. de Villa Flôr, distr. « bisp. de Bragança; 
182 fog. e 648 hab. Tem escolas d'ambos os se- 
xos e est. post. Está situada n'um serro, rodeada 
de valles, a 8 k. da sóde do cone. E" uma das fre- 
guezias mais ricas e ferteis do cone., pois abun- 
da em azeite, vinho, trigo, centeio, batatas, cas 
tauhas e outros generos agricolas. Ha tambem 
graude ereação de bicho de seda A pov. é mui- 
to antiga, mas não se sabe quando, nem por quem 
foi fundada. A egreja matriz, do arehiteetura go- 
thica, revela muita antiguidade. Está situada 
un'uma encosta, 400 m. ao SE da pov., e é vasta, 
mas singela. A freg. é atravessada por tres ri- 
beiros, cujas aguas servem para regar e fertili 
sar as terras, e de motor do varios moinhos de 
pão. Depois do reunidos vão desaguar na ribeira 
de Sabôr. Além d'isso ha ua pov. muitas fontes 
de boa agua potavel, havendo entre ellas uma de 
boa cantaria lavrada, dentro d'um areo, com as 
sentos dos lados, que é legendaria. A pov. per- 
tonce á 6: div. mil e ao distr. de reerut. e res. 
n.º 10, com a séde em Mirandella. || Povoações 
nas freguezias: N, 8.º di Purificação, de Per 
nes, cone. e distr, de Santarem. |! Santa Luzia, 
= Pomares, conc. de Arganil, distr. de Coim 

n 

Valle da Torre. Pov. na freg. do S. Martinho, 
do Lordəsa, coue. e distr. do Castello Braneo 

Valle Torto. Povoações nas freguezias: Santa 
Maria Maior e cone. de Goes, distr. de Coimbra 
|| S. Pedro, de Seixo do Ervedal, cone. d'Olivei 
ra do Hcspital, do mesmo distrieto. 

Valle de Touris Povoações nas freguezias: 
S Marcos da Serra, conc. de Silves, distr. de Fa- 
ro. | Nossa Senhora da Assumpção, de Saboia, 
cone. d'Odemira, distr. de Beja. 

Valle da Trave. Fov. na freg. de N.S.º da 
Purificação, ile Aleanede, cone. e distr, de San- 
tarem. 

Valte Travesso. Povoações nas freguczias: 
N. 8.º da Piedade c cone. do V. N. d'Onrem, dis 
tr. de Sautarem. | Santa Maria o conc. d'Extre- 
moz, distr. de Evora. 

Valle do Trigo. Pov. na freg. do S. Pedro, 
do Bellazaima, eone. de Agueda, distr. do Avei- 
ro 

Vallo do Tronco. Pov. na freg. de S. Ma- 
theus, de Friumes, cone. de Penacova, distr. de 
Coimbra. 


2us 


de Tijollos. Na valla ou canal de Al- 


de Todos V. Torre de Vaile de To 
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Valle Tulha. Pov. na freg. de S. Martiuho, 
de Moreira de Rei, cone. de Fafe, distr. do Bra- 

a. 
Valle de Urgel. Pov. na freg. de S. Clemento 
e cone. de Loulé, distr. de Faro. 

Valle da Urra Glmeiro. Pov. ua frog de N. 
S.: da Conceição e conc. de Villa de Rai, distr. 
de Castello Branco. 

Valle da Urra Fandelro. Pov. na freg. do N. 
S.* da Coneeição e cone. de Villa de Rei, distr. 
de Castello Branco. 

Valle da Urra do Melo. Pov. na freg, do N 
S." da Coneeição e conc. de Villa de Rei, distr. 
do Castello Branco. 

Valle da Ursa. Ponte sobre o Aszere, que li- 
ga as povoações de Rio Fundeiro e Cimeiro, 
Valle Serrão a Sernache de Bomjardiu. 

Valle da : rsa. V. Foz da Certã. 

Valle da Ursa. Povoações nas freguezias: 
N. S. da Visitação, de Guia, cone. de Albufeira, 
distr. de Faro. || S. Thiago, de Sobreira Formo- 
sa, conc. de Proença-a Nova, distr. de Castello 
Braneo. 

Valle do Urso. Povoações uas freguezias: N. 
S“. d'Assumpção e cone. de Proença-a Nova, dis- 
tr. de Castello Braneo. || S. Pedro, de Souto da 
Casa, cone. do Fundão, do mesmo distrieto. 

Valle da Vacca. Povoações nas freguezias: 
S. Sebastião, de Boliqueime, coue de Loulé, dis- 
tr. de Faro. | N. S.. das Mereês, de Carvalhal 
Beimfeito, cone. de Caldas da Rainha; distr. de 
Leiria. 

Valle das Vaccas. Povoações nas freguezias: 
3. Pedro, de Esther, cone. de Castro Daire, dis- 
tr. de Vizeu. || Nossa Senhora da Conceição, de 
Arendoa, cone. de Mação, distr. de Santa- 
rem. 

Valle de Vaide. Pov. na freg. de Santo An- 
dré de Poiares, cone. de Poiares, distr. de Ca- 
minha. Tom correio com serviço de posta rural, 

Valle de Vargo Pov. e freg. de 5. Sebastião, 
da prov. do Alemtejo, cone. e com de Serpa, dis- 
tr. o bisp. de Beja; 239 fog. e 1:001 hab. l em ese. 
do sexo mase. e está situada na margem direita 
da ribeira Echoé, a 19 k. da margem esquerda 
do Guadiaua, e na estrada de Moura ás Miuas de 
S. Domingos. E' fertil em cereaes, e eria muito 
gado, principalmente suino, que exporta. Seudo 
do cone. de Moura, passou para o de Serpa por 
decreto de 13 de janeiro de 1898. Pertenece à 4.º 
div mil. e ao distr. de recrut. e res n.º 17, com 
a séde em Lagos. 

Valle dos Vascos. Pov. na freg. de S Thiago, 
de Alvaro, conc. de Oleiros, distr de Castello 
Branco. 

Valle de Vaz. Pov. na freg. do Sauto An 
dré de Poiares, cone. de Poiares, distr. de Coim 
bra. 

Valle de Veias. l'ov. ua freg. de S. Luiz, de 
Pias, eouc. de Ferreira do Zezere, distr. de Sau- 
tarem. 

Valle da Velha. Pov. va freg. de S. Tuia- 
go e conc. do Caetro Marim, distr. de Sauta- 
rem. 

Valle das Velhas. Pov. ua treg. da N. S. das 
Neves, de Abiul, coue. de Pombal, distr. de Lei- 
rla. 

Valle de Velllde. Pov. na freg. de N. 5.º da 
Conceição e conce. de Villa de Rei, distr. de Cas- 
tello Branco. 
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Valle da Venda. Pov. na freg. de S. João Ba- 
ptista, de Almansil, conc. do Loulê, distr. do Fa 
ro. 

Valle TYendeiro. Pov. na treg. de N. S.* do O", 
o Paião, conc.de Figueira da Foz, distr. de Coim 

ra. 

Valle Verde. V. Valverde. 

Valle Verdinho. Pov. na freg. do Salvador, 
e Castelleiro, conc. de Sabugal, distr. da Guar- 

a. 

Valle de Vez. Povoações nas freguezias: N. 
S." da Piedade, de Santo Quintino, cone. de So. 
bral de Monte Agraço, distr. de Lisboa. | Santa 
Maria Maior, cone. de Figuciró dos Vinhos, dis- 
tr. do Leiria. 

Valle de Vicente. Pov. va freg. de N. S. da 
Graça, de Campello, conc. de Figueiró dos Vi- 
nlos, distr. de Leiria. 

Valle da Vide. Povoações nas freguezias: S. 
Pedro, de Espinho, conz. de Mortagoa, distr. de 
Vizeu. |] N. S.º das Neves, de Pousaflôrcs, conc. 
de Ancião, distr. de Leiria. || N. 8.º da Assump- 
ção, de Torrão, conc. d'Alcaccr do Sal, distr. de 
Lisboa. 

Valle da Videira. Sitio na freg. de Souto, 
conc. de Abrantes, distr. de Santarem. 

Valle das Videiras. Pov. na freg. de S. Thia 
go, de Peral, conc. de Proença-a-Nova, distr. de 
Castello Branco. 

Valle de Viga. Pov. na freg. de N. S° d'An- 
oniáçÃão c conc. da Lourinhã, distr. de Lis- 

oa. 

Valle da Vigaria. Pov. na freg. ds N. S.º da 
Assumpção, de Alte, cone. de Loulé, distr. de Fa- 
ro. 
Valle da Villa. Povoações nas freguczias: N. 
S.» do Rosario, de Valle de Figueira, coue. de S 
João da Pesqueira, distr. de Vizeu. Tem caixa 
postal. l| S Pedro, de Palmella,cone. de Setubal, 
distr. de Lisboa. | N. S.* da Conceição e cone. de 
Silves, distr. de Faro. 

Valle de Vime. Povoações nas freguezias: 5. 
Thiago, da Moita, conc. de Anadia, distr. de 
Aveiro. || Nossa Senhora da Purificação, de Ser- 
ra, cone. de Thomar, distr. de Santarem. 

Valle da Vinha. Povoações nas freguezias: S. 
Vicente c conc. de Abrantes, distr. de Santarem, 
| S. Paio de Farinha Pôdre, conc. de Penacova, 
distr. de Coimbra. || N. S. da Graça, de Margem, 
conc. de Gavião, distr. de Portalegre. | S Bar- 
tholomeu, de Villa Cã, conc. de Pombal, distr. de 
Leiria. || N. 8,» d'Alva e conc. d'Aljezur, distr. 
de Faro || S. Martinho das Amoreiras, conc. de 
t demira, distr. de Braga. 

Valle do Zebrinho. Pov. na freg. do S. Fa 
cundo, conc. de Abrantes, distr. de Santarem. 

Valle do Zebro. Pov. da freg. de N. S> da 
Graça, conc. do Barrciro, distr. de Lisboa. Valle 
do Zebro fvi a antiga padaria do Estado, esta 
belecimento importante n'outras cpocas, mas que 
yetu a cair com as machadadas do progresso e o 
inconveniente da distancia para a elaboração de 
um genero do uso diario e de primeira necessi 
dade. Era tambem dependencia do arscual de 
marinka e deposito de materiaes, especialmente 
de material de guerra desusado. No estuario que 
segue entre o Barreiro c Azinhcira e yae a Coi- 
na, ainda lá sc vê, ao fundo, um amontuado de 
edificios, já damnificados pelos tempos © que 
n'outras eras constituiu um centro dc actividade 
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| o do movimento, quando ali so fabricava o pão 
| e bolacha, principalmente para a antiga mari- 
| ula de gucrra; c se fazia o embarque e desem - 
| barque do commereio do Alemtejo. Junto à fa- 
| brica, com os seus fornos, grandes armazcus o 
| moinhos do agua, ficava a residencia real, des- 
canso obrigado dos nossos reis nas suas jornadas 
para o sul. Do vctusto edificio não desspparece- 
ram totalmente os vestigios da regia inflacncia, 
conquanto a acção do tempo c o vandalismo te 
nham apagado grande parte d'elle. Quem per- 
corrc a varanda envidraçada que lá existe, as 
salas nuas, o singelo claustro, a pequona capcl- 
la com os preciosos azulejos, cvocará reiniuiscen- 
cias historicas da vida faustosa dos antigos mo- 
narchas, os seus gestos e inclinações artisticas. 
à rainha D. Carlota Joaquina, que ali residiu, a 
miude, attrahia áquelle ermo a fina flôr da aris- 
tocracia portugueza «da sua córtc. Valle do Zc- 
bro, relativamente ås condições de salubridade, 
| acha se muito melhorado. A incuria c o aban- 
| dono de tantos annos tinham tornado o loca: pa- 
lustre. A' medida que sc foi restaurando o c difi- 
cio, preparanio os fornos para os paiocs, abrin- 
do as trincheiras para estabelecer a platafórma, 
e o caneiro, os arrozacs desappareceram c ater- 
raram-sc os pantanos proximos. A carreira dc ti- 
ro está estabelecida na margem direita do rio 
Coina, que lança as suas aguas no Tejo junto do 
Barreiro. Valle do Zebro é actualmente um po- 
lygono bem montado, não faltando a residencia 
occidental da commissão technica. Ali se encon. 
tra o seguinte material para experiencias: 2 po- 
ças Schneider Canet de 12 a 15 centimetros, 1 
peça de tiro rapido Armstrong de 10 ccútimetros, 
a metralhadora automatica Hotchkiss de 6,5 mil. 
limetros c uma peça semi automatica Hotebkiss 
de 47 millimetros ¢ as respectivas munições pa 
ra taes estudos. As modificações e innovações 
feitas na carreira do tiro consistem principalmen 
te: 1.º na ligação da casa dos chronographos com 
a carreira por conductores subterraneos; 2.º cons 
trueção de nova camara de areia por a primcira 
estar bastante deteriorada, tendo avançado este 
a fim de se augmeutar a carreira em mais 25 m; 
3º na installação d'uma nova platafórma á es- 
querda da antiga, de maneira a poder ser n'clla 
montada a artilharia dos maiores calibres que 
possue a marinha; 4.º na construcção d'uma casa 
de carregamento, havendo assim mais facilidade 
no serviço e sendo esta construcção ligeira mais 
adequada ao seu fim do que a antiga casa onde sc 
faziam os carregamentos que teve de ser deitada 
a baixo, para se poder convenientemente venti- 
lar uma das casernas da escola de torpedos. Os 
circuitos do chronometro o registador dos chro- 
nographos são alimentados por baterias dc pilha 
de bichromato em substituição dos accumulado- 
res. Quando a escola de torpedos puder fornecer 
electricidade para o serviço da carreira, serão en- 
tão os circuitos alimentados por baterias de accu- 
muladores. Ao lado csquerdo dacarreira e a uns 100 
metros, n'uma elevação de terreno, fica situado o 
novo paiol para polvora sem fumo c que ainda 
está em estudos. Acham-so installadas as casas 
dos clronographos, e do carregamentos o paiocs 
de polvora, baterias de pilhas c accumuladorces. 
Tem uma ponte volante para suspender até 11 


| toneladas de peso. Possue uma casa de abrigo em 


ferro recoberta d'aroia para o pessoal, o uma via 
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ferrea desde o caes de desembarque até à carrei 
ra. Pela direcção do material de guerra fôóram 
tornecidos 3 chrouograplhos, sendo um de campa- 
nha, Schametz, e os restantes do systema Bou- 
lango c apparelhos de medição do velocidades. 
Sxistem duas plataformas para fixação de peças 
de diversos calibres. Estão montadas turbinas a 
fim de serem movidas pela queda de agna da cal- 
deira do moiuho para darem movimento a um dy 
namo que fornecerá a encrgia electriea para os 
apparclhos da carreira. A earreira, que tem sof- 
trido algumas modificações, serve para experion- 
cias de velocidades inieiaes c pressõos. 

Valle da Zlmbreira. Pov. na freg. de N. 8.º 
da Graça, de Envendos, cone. de Mação, distr. de 
Santarem. 

Valle das Zimbreirinhas. Pov. na freg. de 
N. 5º da Graça, de Envendos, conc. de Mação, 
distr. do Sautarem, 

Valle da Zirma. Pov. na freg. do Salvador, 
de Villar de Montes, couc. de Chaves, distr. do 
Villa Real. 

Valle de Zorro. Pov. ua freg. de S. Marcos 
da Serra, conc. de Silves, distr. de Faro. 

Vallega. V. Pereira Jusã, 

Valleiras. Pov. na freg. de S. Pedro, d'Aviu- 
tes, cone. de Villa Nova de Gaia, distr. do 
Porto. 

Vallelrinha. Pov. na freg. de N. 8.º da Con- 
é de Bordeira, coue. de Aljesur, distr. de 

“aro. 

Valleirinho. Pov. na freg. de N. S.º da Con- 
ceição, de 1 agares, eonc. de Oliveira do Hospi- 
tal, distr. de Coimbra. || Sitio no limite da Povoa, 
freg. de Goes 

Vallelros Pov. na freg. de S João Baptista, 
de S. João do Monte, cone. de Tondella, distr. de 
Vizen. 

Vallejas. Pov, na freg. de S. Pedro, de Bar- 
carena, conc. de Oeiras, distr. de Lisboa. 

Valles. Pov. e freg. de Santa Cruz, da prov. 


do Douro, cone. e com. da Alfandega da Fé, dis- | 


tr. e bisp. de Bragança; 55 tog. 233 hab. Está si- 
tuada preximo das nascentes do rio Zacharias, à 
T k. da sédo do cone. E' muito fertil, mas eria 
muito gado c tem caça. Pertence å 6º div. mil. 
o as distr. de recrut. e res. u ° 10, com a séde em 


Mirandella. || Pov. e freg. de S. Nicolau, da prov | 


do Traz-os-Montes, cone. e com. de Valpaços, dia 
tr. de Villa Real, bisp de Bragança; 120 fog. o 
476 hab. Tem est post. Está situada ua estrada 
de Miravudelia a Villa Pouca d'Aguiar,a 16 k. da 
séde do cone. E" ponco fertil; cria muito gado e 
tem caça. Está annexada Á freg. de S. Pedro da 
Veiga de Lilla. Pertence 4 6.º div. mil e ao dis- 
tr. de recrut. e res. n.º 19, com a séde em Cha- 
ves. Tenda sido annexada ao cone de Murça, por 
deereto de 26 de setembro do 1895, voltou para 
o de Valpaços por dcereto de 13 de janeiro de 
1893. || Povoações nas fregnczias: Nossa Senhora 
d'Annunciação, do Aldeia de Paio Pires, cone. 
do Seixal, distr. do Lisboa. || Nossa Scuhora da 
Piedade, de Algôz, conc. de Silves, distr. de Fa 
ro. | Santo Ildefonso e cone de Almodovar, dis- 


tr. de Beja. ||S. José, de Algueidão da Serra, | 


conc. do Porto de Moz, distr. de Leiria. | Santo 
Antonio, de Arcias. conc. Je Marvão, distr. de 
Portalegre. || Nossa Senhora d'Assumpção, de 
Barrô, coue. de Rezende, distr. de Vizeu. || San 
to Estevão, de Cachopo, cone. de Tavira, distr. 
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de l'aro. ||S_ Miguel, de Campia, cone. do Vou- 
zella, distr de Vizeu. || Nossa Senhora d'Assum- 
pção, de Card'gos, cone. de Mação, distr. de San- 
tarem. || S. Pedro, de Castello de Penalva, cone. 
de Penalva do Castello, distr. de Vizeu. || O Sal- 
vador, de Castcllões, conc. de Tondella, do mes- 
mo distr. || Santos Cosme e Damião, de S. Cosma- 
| do, conc. de Armamar, do mesmo distr. || Santo 
Estevão, de Escariz, cone. de Villa Verde, dis- 
| tr. de Braga. || S. Thiago, de Fonte Areada, 
cone. de Penafiel, distr. do Porto. || Santa Ma- 
ria, de Guardizella, cone. do Guimarães, distr de 
Braga. || S. Matheus, de Juneeira, conc. de Tho 
mar, distr, de Santarem. || Nossa Senhora da Luz 
e conc. de Lagõa, distr. de Faro. || Ilha do S. 
Jorge, Açõres; Nossa Senhora das Neves, de 
Norte Grande, cone. do Vélas, distr. de Angra 
do Ilcroismo '| Nossa Senhora da Coueeição, dè 
Odeleite, conc. de Castro Marim, distr. de Fa- 
ro. || Nossa Senhora da Conceição, do Udiaxere, 
conc. de Lagos, do mesmo distr. || Nussa Senho- 
ra da Purificação, de Olival, conc. de Villa No- 
va d'Ourem, distr. de Santarem. || Nossa Senho- 
ra da Visitação, de Ourem, do mesmo conc. o 
distr. || O Salvador, de Paço de Sousa, cone. de 
Penafiel, distr. do Porto. || Nossa Senhora do Uº, 
de Paiio, cone. de Figueira da Foz, distr. do 
Coimbra. || Espirito Santo, de Pera, cone. de Sil. 
ves, distr. de Faro. || Nossa Senhora da Conso- 
lação, de Pero Vizeu, cone. de Fundão, distr. de 
Castello Branco. || Santa Maria Magdalena, do 
Peso, conc. da Covilhã, do mesmo distr. || S. Mi- 
gucl, de Rebordosa, cone de Paredes, distr. do 
Porto. | S. Sebastião, de Regueira de Pontes, 
cone. e dist. de Leiria. || S. Sebastião, do Sa 
lir, cone. de Loulé, distr. de Faro. || S. Miguel, 
do Tres Minas, conc. de Villa Pouca de Aguiar, 
distr de Villa Real. || O Salvador, de Villa Gar- 
| cia, cone. de Amarante, distr. do Porto. ||S. 
Pedro, de Merufe, cone. de Monsão, distr de 
Viauna do Castello. || S. José de Alqueidão da 
Serra, cone. de Porto de Moz, distr. de Lei- 
ria. I S. Vicente do Paul, cone. o distr. do 
Santarem || S. Silvestre e cone. de Lonzã, distr. 
do Coimbra. || S. Thiago, de Sobreira Formosa, 
conc. de Proença-a-Nova, distr. do Castello 
| Branco. || Sitio da freg e cone. do Cadaval. 

Valles de Baixo. Povoações nas freguezias: 
Nossa Senhora da Purificação, de Assentiz, 
eonc. do Torres Novas, distr. de Santarem. || N. 
S * d'Assumpção e eouc. de Ceia, distr. da Guar- 
da. 

Valles de Cima. Povoações nas freguczias: 
Nossa Senhora da Purificação, de Assentiz, cone. 
do Torres Novas, distr. de Santarem. || Nossa 
Senhora da Assumpção e conc. do Ceia, distr, da 
Guarda. 

Valles de Luiz Netto. Pov. na freg. de S. 
Sebastião, de Salir, conc. de Loulé, distr. de Fa 
ro. 

Valles de Maria Dlas. Pov. na freg. de 5. 
Sebastião, de Salir, cone. de Lonlé, distr. de Fa- 
ro 








Vallezim Pov. « freg. de Nossa Senhora do 
Rosario. da prov da Beira Baixa, conc e com. 
| de Ceia, distr. c bisp. da Guarda; 185 tog. e TI 
hab. 'Fem ese d'ambos os sexos, e est. post Está 
situada proximo d'um afluente do rio Alva, na es- 
tiada de Ceia a Alvoco da Serra, a 11 k. da sédo 
do cone E’ pov. muito antiga, mas não so sabo 
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a data da sua fundação, nem o nome do funda- 
dor. E', porém, tradição que foi fundada pelos 
moiros quo, seudo expulsos de Loriga, povoação 
limitrophe, se vieram estabeleeer n'estc valle. 
A tradição tambem diz que o grande Viriato 
Herminio nasceu n'esta freg. c que fundou aqui 
duas fortalezas, nv alto de dois montes. E’ certo 
que ao N está o outeiro, chamado Monte do Cras- 
to, e ao So Cabeço do Castello, e em ambos es 
tes montes ha vestigios de antiquissimas eons 
trucções e ali se tem achado tijolos e moedas 
romanas. El-rei D. Manuel I lho deu foral, em 
Lisboa, a 24 de março de 1514, dando se lhe o 
nome de Valazim. Até ao prineipio do seculo 
passado foi séde d'um conc. do seu nome, com 
justiças, autoridades e empregados qne lhe com- 
petia, sendo 2 juizes ordinarios, 3 vereadores, 1 
procurador do conc., 1 escrivão da camara, juiz 
dos orphãos com seu escrivão, 1 escrivão do ju- 
dicial e notas, 1 inquiridor, 1 distribuidor, 1 con- 
tador, 1 alcaide e uma companhia de ordenanças 
com seu capitão e respectivos ofliciaes. Pertencia 
å provedoria da Guarda. Vallezim foi muito im- 
portante, mas depois caiu em grande deeadencia. 
Até aos prineipios do seculo xvii tôram ali de 
grande importaneia a industria e o commereio de 
panno de vára (saragoças e bureis) que su ven- 
diam em grande quantidade nas feiras do Minho 
e Traz-os-Montes; mas, tanto os fabricantes co- 


mo os vendedores roubavam os eompradores | 
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toura, cone. de Valeuça, do mesmo distr. || San- 
ta Maria, de Moreira, cone. de Monsão, do mesmo 
distr. || Santa Maria, de Padornello, cone. de Pa- 
redes de Coura, do mesmo distr. || S. Pedro, de 
Polvoreira, eonc. de Guimarães, distr. de Braga. 

Vallinhas. Povoações nas freguezias: S. Thia- 
go, de Espargo, conc. da Feira, distr. de Aveiro. 
IS. Thiago, do Gemicira, cone. de Ponte do 
Lima, distr. de Viauna do Castello. || S. Mignel, 
de Gondufe, do mesmo conc. e distr. || Santa Com- 
ba, de Regilde, conc. de Felgueiras, distr. do Por- 


to. || S. Pedro, de Sanfins de Ferreira, cone. de 


Paços de Ferreira, do mesmo districto. 

Vallizho. Povoações nas freguczias: Santa 
Maria, de Athães, conc. do Guimarães, distr. de 
Braga. || S. Miguel, de Beire, cone. de Paredes, 
distr. do Porto. || O Salvador, de Covas, cone. du 
Villa Nova da Cerveira, distr. de Vianna do Cas- 
tello. || O Salvador, de Folgoza, conc. da Maia, 
distr. do Porto. | Santo André, de Victorino des 
Piães, couc. de Ponte do Lima, distr. de Vianna 
do Castello. 

Vallinhos Povoações nas freguezias: Nossa 
Senhora d'Alva e eonc. d'Aljesur, distr. de Faro. 
1 S. Martinho, de Frazão, conc. de Paços de Fer- 
reira, distr. do Porto. || Santa Marinba, de Nes 
pereira, conc. de Sinfães, distr. de Vizeu. || San- 
ta Maria do Castello e conc. de Tavira, distr. de 
Faro. 

Vallões. Pov. e freg. de Santa Eulalia, da 


dando às teias maior numero de varas do que el- | prov. do Minho, cone. e com. de Villa Verde, dis- 


las tinham. Esta fraude durou muito tempo, até 
que os consumidores deixaram de comprar estes 
pannos, e ainda por cima, se queixaram ao papa 
de tão escandaloso roubo, e o papa, em vista 
d'esta queixa, expediu uma carta do cxeommn 
nhão contra os ladrões. Por cate faeto, o fabrico 
e commercio dos referidos pannos foi quasi com- 
pletamente abandonado, e a pev. foi eousideravel 
mente decahindo. Tanbem contribuiu para esta 
decadencia a destruição dos castanheiros, cujo 
fructo era uma das principaes producções de 
Valiezim. Agora preduz-se ali apenas centeio, lã, 
algum vinho, e bons queijos, por haver aqui 
grandes rebanhos de ovelhas. No principio da 
fundação da monarchia, construiu-se uma sump- 
tuosa egreja de tres naves, divididas por area- 
ria granitiea e elegante e um typieo e curioso 
campanario. Em volta d'ella está o cemiterio pa- 
rochial muito espaçoso. Em 1876 montou se aqui 
uma fabrica de lanificios (saragoças) junto da 
villa, na margem direita da ribeira de Vallezim, 
servindo-lhe de motor a agna da mesma ribeira. 
Está fechada desde 1877, e cra propriedade do 
dr. João de Freitas Castello Branco, já ha muitos 
annos fallecido. Pertence a villa à 2.º div. mil. e 
ao distr. de reerut. o res. n.º 12, com a séde em 
Traneoso. 

Vallia. Pov. na freg. de S Paio, de Jolda, 
conc. de Arcos de Valle de-Vez, distr. de Vianna 
do Castello. 

Valligote. Pov. na freg. do N. S.º da Purif 
cação, de Asseicciia, conc, de Thomar, distr. de 
Santarem. 

Vallinha. Povoações nas freguezias: S Paio, 
de Agua Longa, eone. de Paredes de Coura, dis- 
tr. de Vianna da Castello. || O Salvador, de Cei- 
vães, eonc. de Monsão, do mesmo distr. Tem est. 
post. || S. Pantaleão, de Cornes, cone. de V. N. 
da Cerveira, do mesmo distr. || S. Miguel, de Fov- 
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| tr. e areeb. de Braga; 67 fog. e 238 hab Tem 
j est. post. Está situada a 2 k. da estrada de Bra- 


ga a Valença, ea 11 k. da séde do cone. E' terra 
fertil; tem grande abundaueia de gado de toda a 
qualidade, e muita caça grossa e miuda. Perten- 
ce å 3.º div. mil e ao distr. de recrut e res. n.º 
8, com a séde em Braga. 

Vallongo (Luiz Pinto de Mendonça Arraes, ba- 
rão e visconde de). Vidalgo cavalleiro da Casa 
Real, conselheiro, commendador e gran cruz da 
ordem de S. Bento de Aviz, eonmendador da 
Torre e Espada, condecorado eom a cruz n.º 4 
das campanhas da Gucrra Peninsular, e pelo go- 
verno de Hespanha eom a medalha de Albuhe- 
ra; bacbarel em leis pela Universidade de Coim - 
bra, ete. N. em Ceia a 9 de julho de 1787, fal. 
em Lisboa a 30 de julho de 1859. Seus pacs eram 
Luiz Bernardo Pinto de Mendonça Figueiredo, 
morgado de Nossa Senhora das Preecs em Ceia, 
e senhor da quinta de Pinhanços, fidalgo da Ca- 
sa Real, cavalleiro da ordem de Christo c de- 
sembargador da Relação do Porto; o D. Auna 
Leonor Nogueira do Abren Abraneles Ilomem 
Pessoa. Entrou para o Collegio dos Nobres, em 
Lisboa, no anno de 1798, passando depois para 
a Universidade em 1503, cursando a faeuldade 
do leis, tomando o grau do bacharel em 1807, e 
formando se em 1808. Assentou praça de cadete 
n'esso mesmo anuo a 5 d'agosto, no regimento de 
infantaria n.° 11, è foi despachado alferes em 14 
do janeiro de 1803, e promovido a tenente em 25 
de setembro de 1811. Tomando parte activa na 
Guerra Peninsular, entrou nas batalhas de Al- 
bubera, a 16 do maio de 1811; de Vitoria a 25 
de julho de 1813, em quo ficou contuso; dos Py- 
rinevs cm 29 e 30 do julho do mesmo anno; de 
Orthez, em 27 do fevereiro de 1>lt; e de Tou- 
louse, em 19 d'abril do mesmo anuo. Assistin ás 
acções de Redinha, a 12 de março de 1811; de 
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Alfaiates, em 27 de setembro do mesmo anno; de 
Roncesvallos, 2% de julho do 1813; o Alturas de 
Salim, a 31 de agosto do mesmo anno, em quo fi- 
cou gravemento ferido. Wstove no sitio de Cin- 
dad Rodrigo, desdo 2 até 17 de janciro de 1811; 
no de Badajoz, desde 17 de março até 6 d'abril 
de 1812, em que foi o assalto, no qual tambem fi 
con ferido gravemente, Sendo promovido a capi- 
tão em 28 de novembro de 1817, n'esse mesmo 
anno embarcou para o Brazil, onde se conservou 
até 1823, anno em que regressou á patria, tendo 
já o posto de major, a quo fôra promovido em 6 
de fevereiro de 1818; teve a promoção de tenen 
te coronel em 28 de dezempro de 1826, e entron 
nas campanhas d'esse anno o de 1827 con: 
tra os absolntistas, mas em 1828 adheriu å ac 
clamação do infante D. Miguel. N'esse mesmo 
anno porêm, quando rebenton no Porto arevoln 
ção liberal, no mez do maio, foi unir-se á Junta 
com o batalhão de infantaria n.º 23, que ello re- 
volncionon, pelo que teve de emigrar para Gal 
liza e Inglaterra, partindo depois para a ilha 
Terceira, vindo mais tarde na expedição que 
desembarcon nas praias do Mindello, commandan- 
do o eorpo de Voluntarios da Rainba, em julho 
de 1832. Sendo ferido gravemente no reconheci. 
mento de Vallongo e agraeiado com o gran de 
oficial da Torre e Espada, foi em 6 de agosto 
Sarai promovido a coronel, e a brigadeiro em 
4 de abril de 1833. Foi nomeado preteito da pro- 
vincia occidental dos Açôres em 15 de julho d'cs- 
te anno e govornador civil de Angra do Herois 
mo em 15 de setembro de 1835; promovido a ma- 
rechal de campo em 4 dz jnlho de 1845 0 a te- 
neute-general snpranumcerario em 6 de julho de 
1847. Commandon as 4.º, 6.º, 7.º e 9.º divisões mi- 
litares, foi vogal do Supremo Conselho do Justi- 
ça Militar, governador civil de Braga e de Coim- 
bra. Por drereto de 22 de setembro do 1835 re 
ceben o titnlo de barão do Vallongo, sendo cle- 
vado a visconde, por decreto de 10 de março de 
1842. Qnando fallecen, já bavia tempo que esta- 
va fóra do serviço aetivo. O visconde de Vallon- 
go casou em Ceia, a 19 d'abril de 1851, com sna 
sobrinha D. Anna de Gnadalnpe Pinto de Men- 
donça Arraes Nogueira, filha herdeira de sen ir 
não, Francisco Pinto de Mendonça Arraes, que 
tinba sido coronel de milicias da Covilhã, e de 
sna mnlher D. Anna Antonia Benedicta Castello 
Branco Osorio da Fonseca Coclho d'abreu. 
Vallorgo. Villa da prov. do Donro, séde de 
cone. e de com., distr. e bisp. do Porto. ‘Sem nma 
só fregnezia., enjo orago é S. Mamede. Está si 
tnada a 7 k. da margem: direita do rio Douro, na 
estrada do Porto a Penafiel, a 11 k. da capital 
do distr., nas faldas de oxtensas montanhas, 89- 
bre uma dilatada planicio das mais pittorescas c 
Inxuriantes do vegetação. A ana fundação, com 
quanto não seja possivel fizar se em epoca dce- 
terminada, remonta, segundo a tradição mais go- 
ralmente seguida, ao tempo dos romanos O sen 
primitivo nomo, o unico que, atravessando seen- 
los, a tradição nos lega cra Susaca ou Suzãa, no 
me d'nma mulher, que habitara o so estabeleecra 
precisamente no logar que ainda hojo fórma a 
aldeia do Suzão. Mais tarde, å medida que a po- 
voação se ia multiplicando progressivamente pa- 
ra o sul, formando edificações urbanas e consti- 
tnindo familias sobro o extenso e aprazivcl val- 
le quo a natureza creara, foi-se substituindo na 
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tnralnente a denominação obsoleta o impropria 
de Susaca pela mais logica o racional de Vallo 
longo, que a linguagem popnlar simplificon em 
Vallongo, denominação por que é hoje geographi- 
eamente conbecida. Em 15 de dezembro de 1519 
foi concedido por el rei D. Mannel, em Evora, o 
foral à terra e cone. da Maia, depois de ter man- 
dado inquirir, em 11 de agosto de 1518,0 que 
rendia a dita terri e concelho. Abi se encontra 
a descrição dos logares, fregnezias e rendeiros, 
e no numero das terras que pertenciam á Maia 
vem inelnida Vallongo, dividida em dnas, e sob 
a denominação de Vallongo da Estrada e Vallon- 
go Jusão. N'esta carta foral catá bem distincta a 
divisão das povoações de Vallongo: a da Estrada 
no logar de Susão, por onde então passava a an 

tiga estrada que ligava o Porto á provincia do 
Traz-os-Montes e a de Jnsão, que lhe ficava ao 
anl, quasi parallela, e fórma boje a rica povoação 
da villa. Como a principio Vallongo era ponco 
povoado, o mosteiro das roligiosas benedictinas 
do Porto apoderou-se da maior parte dos seus 
terrenos, que foi empregando indistinctamente 
como bens proprios. Recebia ontr'ora esso mos - 
teiro os dizimos de todas as terras, c assistia=lhe 
o direito e a obrigação de nomear o reitor d'esta 
fregnezia, reparar e ornar a capella-mór da egre- 
ja matriz o dar-lhe um sino quando delle care- 
cesse, facto que caducon em 1832. Vallongo fa- 
zia parte antigamente do concelho da Maia, mas 
por decreto de 29 de novembro do 1836, ficon 
constituindo a séde d'nm novo concelbo, seudo- 
lhe aggregadas as importantes freguezias de S. 
Martinho de Campo e Sobrado, do extincto cone. 
de Aguiar de Sousa, e Alfeua e S. Lonrenço de 
Asmes do concelho da Maia. Comquanto formado 
apenas de 5 fregnezias, incluida a da villa, esto 
novo conc. é muito notavel pela sna riqueza, 
grangeada n'oma labutação agricola, industrial o 
fabril. Os seus principaes ramos de commercio 
são os seguintes: coreaes, vinbo, pão, moagem, 
lonsa, antimonrio, telha, madeira, etc. Possno tam 

bem uma importante fabrica de fiação De todas 
as fregnezias do concelho, exceptuando a de 
Vallongo, é talvez Alfena a mais antiga o nota- 
vel. (V. Alfena). Por decreto de 17 de abril de 
1837 foi a pov. elevada á categoria do villa, ten- 
do em vista a gloriosa recordação, por ter sido 
d'este ponto que D. Pedro IV dirigiu a memo- 
ravel batalha do Ponte Ferreira, que entre as 
tropas liboraes e absolntistas se travon em 22 de 
julho de 1832. E’ hoje esta villa uma pov. muito 
impertante, quer pela sna posição topographica, 
como ponto estrategico militar, quer sob o ponto 
do vista industrial, commercial e agricola. Pos- 
snc ricos jazigos de mincrio o ardosia em explo- 
ração o um considoravel trafego de trigo mani- 
pulado com que abastece a maior parte dos con- 
celhos limitrophes especialmente o Porte, além 
da importante industria de moagens nas margens 
do rio Ferreira. Foi sempre de remotas cras um 
centro de prodneção metallurgica de bastanto im 

portancia. Ainda se observam, com o nome de fo- 
jos, vestigios de galerias, abertas muito prova. 
velmento pelos romanos, mas que o vulgo attri- 
bne aos meiros, povoando-os de narrativas len- 
darias. Ultimamente estavam cem laboração al- 
gumas minas «ls antimonio, cujos resnltades li- 
quidos não componsavam suflicientemente a dis- 
peza. Em 1905 achavam sc em plena actividade 
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as minas de louza ou ardozia, havendo priacipal- 
mente uma companhia ingleza que se emprega- 
va vantajosamente n'esta exploração, exportande 
para o estrangeiro a maior parte dos seus produ- 
ctos. A cgreja matriz é sumptuosa. A sua cons 
trueção começou no reinado de D. Maria I e le- 
vada a effeito segundo o modelo do templo da 
Lapa, do Porto. Foi construida a expensas de um 
tributo especial de 5 reis em cada antigo al 
queire de trigo importado na villa para manipu- 
lação ou consumo. E ainda com metade do pro- 
ducto d'este imposto se construiu a Ponte Car- 
valha, no centro da villa, por onde passa um af- 
fluente do rio Ferreira. A nave do templo encer- 
ra 6 ricos altares latcraes, symetricameute cons 
truidos e dourados, destacando se ao fundo na 
capella-mór toda majestosa a tribuna realçada 
por um magoificente throno revestido litteral- 
meute d'um rico douramento. Alguns quadros 
dos altares, principalmente o da tribuna, repre- 
sentando a Ascenção do Senhor, são obras primas 
do lente que foi da Academia de Bellas Artes 
Portuense, João Baptista Ribeiro. No baptisterio 
existe um não menos primoroso quadro do dis- 
tincto pintor e tambem lente da Academia Fran- 
cisco José Rezende, representando o baptismo de 
Christo, A abobada do templo é pintada a fresco, | 
representando essa pintura decorativa diver- 
sas allegorias da ladainha de Nossa Senhora. No 
cimo das duas serras ao sul e ao poente da vil- 





la, erguem-se sobranceiras as capellas de Santa 
Justa o Senhora das Chans, sendo esta ultima 
mandada crigir em 1625, por Thomé Antonio, em 
cumprimento d'um voto feito no alto mar no meio 
d'uma horrivel tempestade. O edificio da camara 
municipal é importante; ali se reunem todas as 
repartições publicas, camara municipal, adminis 
tração do concelho. bibliotheca municipal, repar- 
tição telegrapho-postal, repartição de fazenda, 
thesouraria e recebedoria do concelho, escola do 
sexo fem. e cadeias, além d'uma bonita capella 
da invocação de S. Bruno. À villa é abastecida 
com abundancia de aguas potaveis por meio de 
fontes e chatarizes publicos e poços particulazes. 
Tem um mercado semanal de hortaliças, legumes, 
fructas, sementes, etc , sempre muito concorrido, 
além d'uma feira quinzenal de gado bovino, sui- 
no, productos agricolas. U cruzeiro de Vallongo 
levanta-se quasi no extremo da villa. Este mo- 
numento é conhecido pelo nome de Padrão da 
Portella ou Senhor do Padrão. Está no meio da 
rua assim denominada. Tem 7 m. d'altura, e 
acha-se cireumdado por uma grade de ferro. Na 
base vê-se a figura de Santo Antonio. No alto da 
columna, que termioa em cruz, avulta a imagem 
de Christo crucificado bem cinzelada. Não se sa 
be quando foi erigido este monumento, nem o 
motivo da sua construcção. O letreiro, que o ador- 
na, apenas diz: «Bemdito e louvado seja o San- 
tissimo Sacramento da Eucharistia.» Vallongo 
pertence à 3.º div. mil., 6.º brigada, graude cir- 
cumseripção mil. N, e ao distr. de recrut. e res. 
n.º 18, com a séde no Porto. Tem est. post. ote- 
legr. com serviço de valores declarados, encom- 
mendas postaes, cobrança de titulos, letras e va- 
les. Tem agentes de diversas casas bancarias e 
de companhias de seguros do paiz, Associação 
Humanitaria de Bombeiros Voluntarios, Associa- 
ção de soccorros mutuos e funebres, das classes 
trabalhadoras do concelho de Vallongo; fabricas 
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de bolachas, de moagens e de louza; escolas d'am- 
bos os sexos, bospital, medicos, pharmacias, no- 
tario, varios estabelecimentos commerciacs e in- 
dustriacs. Publicou-se aqui o jornal O Concelho de 
Vallongo, em 3 de outubro de 1886, e o n.º unico 
do Villa de Vallongo, em março de 1885. O cone. 
compõe se de 5 freguezias, conforme dissémos, 
com 2:725 fog. o 11:780 hab , sendo 5:610 do se- 
xo masc. e 6:170 do fem, n'uma superficie de 
7:005 hect. As freguezias são as seguintes: S. 
Vicente, de Alfona, 1:768 hab.: 855 do sexo masc. 
e 910 do fem.; S. Lourenço, de Asmes; o nome 
d'esta freg., pelo decreto de 6 de fevereiro de 1911, 
ficou sendo Ermezinde; 2:698 hab.: 1:317 do se- 
xo masc. e 1:381 do fem.; S. Martinho, de Campo, 
2:012 hab.: 970 do sexo mase. e 1:012 do fem., 
Santo André, de Sobrado, 1:692 hab. 713 do sexo 
masc. e 919 do fem; S. Mamede, de Vallongo, 
3:610 hab: 1:692 do sexo masc. e 1:918 do fem. 
A'cêrca d'esta villa, escreveu o sr. Francisco Jo- 
sé Ribeiro Seara, e publicou em 1896 no Porto, 
o seguinte opusculo: Bosquejo historico da Villa 
de Vallongo e suas tradições, de que extrabimos 
'alguns elementos. | Pov. e freg. de S. Gonça 
lo, da prov. de Traz-os-Montes, conc. e com. 
de Murça, distr. de Villa Real, bisp. de Lamego; 
113 fog. c 601 hab. Tem est. post. e está situada 
entre dois afluentes do rio Tinhella, a 5 k. da 
séde do conc. E' fertil cm gencros agricolas, tem 
bom vinho, abundancia de caça, o cria muito ga- 
do. Pertence å 4.º div. mil. e ao distr. de recrut. 
e res. n.º 19. com a séde em Chaves. || Pov. e freg. 
de S. Pedro, da prov. do Douro, conc. e com. de 
Agueda, distr. de Aveiro, bisp. de Coimbra; 575 
fog. e 2:047 hab. Tem escolas d'ambos os sexos, 
est. post., tabrica de azeite, pbarmaceutico e 
medicos; est. do caminho de ferro na linha do 
Douro, entre as de Ermezinde e Recarei; c no 
serviço de comboios tramways entre a de Suzão 
e o apeadeiro de S. Martinho. Está situada a 1 
k. da margem esquerda do rio Vouga, junto do 
rio Marnel, a 1 k. da estrada de Coimbra ao Por- 
to, ea 6 da aéde do cone. A terra é muito fertil 
em todos os generos agricolas, cria gado de toda 
a qualidade; tem colmeias e caça; e peixe do rio 
Vouga e do mar. Pertence 4 5.º div. mil. e ao dis- 
tr. de recrut. e res. n.º 24, com a séde em Avci- 
ro. Esta pov. tambem é conhecida por Vullongo 
do Vouga. || Pov. e treg. de S. Vicente, da prov. 
do Alemtejo, conc., com., distr. o arceb. de Evo- 
ra: 52 fog. e 232 hab. Está situada junto de um 
afluente da ribeira de Alcorovisca, a 21 k. da 
séde do cone. E' fertil em cereaes, cria gado c 
tem caça. Fertence à 4.º div. mil. e ao distr. de 
recrut. e res. n.º 11, com a séde em Setubal. Es- 
ta freg., estando annexa para efeitos civis à do 
Nossa Senhora de Machede, foi transferida para 
a conc. de Redonde por decreto de 12 de julho 
de 1895, e voltou para o de Evora por decreto de 
13 de janeiro de 1298. | Pov. e freg. de S. Satur- 
nino, da prov. do Alemtejo, conc. e com de Aviz, 
distr. de Portalegre, arceb. do Evora. Tem pro- 
ductores de cortiça. Está situada a 2 k. da mar- 
gem direita da ribeira da Seda, e a 14 da séde 
do cone: E! fertil em cerecacs, cria gado, tem col- 
meias e caça. Pertence å 5.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 22, com a séde em Abrautes. 
| Pov. e freg. de S. Saturnino, da prov. do Alem- 
tejo, cone. e com. de Fronteira, distr. de Portale. 
gre, arceb de Evora; 85 fog. e 355 hab. Tem ese. 
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do sexo fem. Está situada a 1 k. da margen es- 
querda da ribeira Grande, e a 9 da séde do cone. 
ù muito fertil em cereaes, fruetas, legumes e 
hortaliças; cria muito gado de toda a qualidade 
e tem caça. Pertenec å 4.º div. mil. o ao distr. 
ıle reerut. e res. n.º 22, com a séde em Abrantes. 
|| Povoações uas freguezias: 5. José, do Alquei- 
ilão da Serra, cone. de Porto de Moz, distr. de 
Leiria. | Nossa Senhora da Alegria, de Antanhol, 
cone, e distr. de Coimbra. || S. Bartholomeu de 
Messines, cone. de Silves, distr. da Faro. || S. Se- 
bastião, de Cabanellas, cone. de Mirandella, dis- 
tr. de Bragança. || S. Miguel, de Colmeias, cone 
e distr. de Lairia. || Nossa Senhora da Conceição, 
le Conecição, cone. de Tavira distr. da Faro. || 
S. Miguel, de Espadanedo, cone. de Macedo de 
Cavalleiros, distr. de Bragança. || S. Domingos, 
de Fanga da Fé, cone. de Mafra, distr. do Lis. 
boa. || S. Thomé, de Friande, cone. de Felgueiros, 
distr. do Porto. [| Nossa Senhora d'Assumpção, de 
Ourosinho, cone. de Peuedono, distr. de Vizeu. |) 
Nossa Senhora da Annuunciação, de Palhaes, cone. 
ila Certã, distr. le Castello Branco. || N. S.: d'As- 
sunpção e cone. de Pedrogão Grande, distr. de 
Leiria. || S. Miguel, de Rio Torto, cone. d'Abran 
tea, distr. de Santarem. || Serra no distr. do Por 
to. Está situada junto da villa de Vallongo, cor- 
re ua direeção NO a SE, e tem pouco mais de 7 
k. de comprimento, 1:509 m. de largura e 375 d'al- 
tura. E" notavel pelos muitos vestigios que n'ella 
se encontram de custosos e profundos trabalhos 
de lavra de minas de ouro e prata feitos pelos 
arabes, e ainda ha n'ella grandes minas de anti- 
monio, carvão fossil e ardosia. 

Vallongo dos Azeites. Pov. e freg. de Santa 
Catharina, prov. da Beira Alta, cone. e com. de 





S. João da Pesqueira, distr. de Vizeu, bisp. de 


Lamego; 102 fog. e 367 hab. Tem ese. do sexo 
masc., est. post., advogado, proluetores d'aguar- 
deute, de azeite e de vinho, e viveiros de vinha 
americana. Está situada n'uma baixa, a 3 k. da 
margem esquerda do rio Torto e a 10 da séde do 
cone, E' pov. muito antiga, mas nunca teve foral, 
nem velho nem novo, e foi séde d'um cone. ha 
muitos anuos supprimido, com camara munieipal 
e seu escrivão, juiz ordinario e juiz dos orphãos, 
cada um com seu escrivão; e uma companhia de 
orlenauças commandada palo respectivo eapi- 
tão, o mais empregados publicos, respeetivos a 
mn cone. Produz muito e bom azeite, algum vi 
nho de boa qualidade; pão, castanhas e alguma 
frueta. E’ abundante de caça. A villa nada tem 
de notavel, e foi dos marquezes de Marialva, Per- 
tence á 2.º div. mil. e ao distr. de recrut. c res. 
n.º 9, com a séde em Lamego. 

Vallongo de Baixo e de Cima Duas povoa- 
ções nas freguezias: Nossa Senhora da Concei. 
cão, de Covas, cone. de Taboa, distr. de Coimbra. 

S. João Baptista, de Ervões, cone. de Valpa 
ços, distr. de Vilia Real. 

Vallongo da Pederneira. Pov. na treg de 
N. S5. da Purificação, de Freixianda, conc. de V. 
N. de Ouren, distr. de Santarem 

Vallonguinho. Pev. na freg. le N. S.* da As- 
sumpção, de Barrô, cone. de Rezende, distr. de 
Vizeu. 

Vallos. Pov. na freg. de Santa Maria, de Fiães, 
conc. da Feira, distr. d'Aveiro. 

Valloura. Pov. e freg. de Santa Iria, da prov. 
de lraz os-Montes, cone. e com. do Villa Pouca 
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de Aguiar, distr. de Villa Real, arceb. de Bra- 
ga; 201 fog. e 774 hab. Tem ese. do sexo fem. e 
eorroio com serviço de posta rural. Está sitnada 
nag proximidades da serra de Padrella,a 3 k. da 
estrada dle Chaves a Villa Pouca de Aguiar é a 
13 «la séde do cone. Tem caça, é fertil em cereaes 
e cria muito gado. Pertence Á 6.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 19, com & séde em Cha- 
ves. 

Vallugas. Pov. na freg. de S. Martinho, «de 
Bornes, cone. de Villa Pouea d'Aguiar, distr. de 
Villa keal. 

Valoly. Aldeia la circumseripção militar de 
Codal, na prov. de Satary, dist. da Gôa, na India. 

Valmão. Pov. na freg. do S. Miguel, de Li- 
a cone. de Montemór o Velho, distr. de Coim- 

ra. 

Valmôr (Fausto de Queiroz Guedes, 2.º viscon- 
de de). Moço fidalgo com exercicio no paço, par 
do reino, gran cruz da ordem de Nossa Senhora 
da Conceição de Villa Viçosa, commendador da 
de Christo, e da Rosa do Brazil, cavalleiro 
da ds S. Mauricio o S. Lazaro, de Italia, diplo- 
mata, ete. N. em Lamego no mez de janeiro de 
1837, fal. om Paris a 21 de dezembro de 1398. 
Era filho de Antonio Joaquim Guedes, commen- 
dador da ordem de Christo, e de sua mulher, D. 
Maria Leopoldina Pereira de Queiroz; sobrinho 
do 1.º visconde de Valmôr, de quem toi univer- 
sal herdeiro (V. o artigo seguinte). Seguindo a 
carreira diplomatiea, foi primeiro secretario das 
embaixadas de Roma, Madrid e Rio de Janeiro, 
sendo n'esta ultima que recebeu a noticia da mor- 
te de seu tio, regressando em seguida a Lisboa. 
Como addido á legação de Portugal no Rio de 
Janeiro, serviu u'aquella côrte dnrante alguns 
aunos, passando depois a servir na secretaria dos 
negoeios estrangeiros. Voltou novamente ao Rio 
de Janeiro, sa qualidade de segundo secretario 
de lcgação, servindo ali durante um longo perio- 
do como encarregado de negoeios de Portugal. 
Foi promovido a ministro plenipotenciario de 2 * 
classe para Vienna d'Austria, onde permaneceu 
durante alguns annos. Em 1819 toi nomeado ali 
ministro plenipoteneiario, cargo de que fri exo- 
nerado, sendo substituido pelo conde de Valen- 
ças. Foi novamente oceupar o seu posto até 1897, 
em que teve a nomeação de ministro plenipoten- 
ciario de 1.º elasse junto da eôrte de Italia. Ali 
se conservou até novembro do mesmo anno, em 
que se retirou da vida activa, por 86 sentir mui- 
to cançado e doente. Por decreto de 26 de janei- 
ro de 1870 foi-lhe verificada a segunda vida, con- 
cedida no titulo de visconde a seu tio, José Isi- 
doro Guedes, de quem fôra herdeiro. Casou duas 
vezes: a 1.º com D. Joaquina Cardoso, que falle- 
ceu a 5 de setembro de 1859, e a 2.º, a 18 de uo- 
vembro de 1871, com D, Josephina Clarisse de 
Oliveira, que enviuvara do segundo visconde 
de Loures, Angelo Franciseo Carneiro. O vis- 
conde do Valmôr foi par do reino e governador 
civil de Lisboa; pertencia ao partido progressis- 
ta, a que era mnito dedicado é a que prestou 
bons serviços. O seu nome veiu impôr-se å venc- 
ração e ao respeito dos portuguezes, ainda mais 
pela protecção que principalmente concedeu á 
elassc artistica, decidida proteeção como provou 
nas suas disposições testameutarias. Effectiva- 
mente, no scu testamento deixou dois legados 
importantes, que bem manifestam quanto clle se 
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interessava pela arte o artistas portugucezcs; o 
1.º instituindo um premio annual para o autor do 
odificio melhor construido conformo as regras da 
arte; o 2.º; com respeito a cousas d'arte, foi o de 
subsidiar artistas portuguezes para irem cstudar 
no estrangeiro. Por iniciativa dos professores e 
alumnos da Academia do Bellas Artes de Lis- 
bea, foi erigido um monumento ao illustre titu 
lar, cuja inauguração so realisou no dia 9 de ja- 
neiro de 1904, peranto grande numero de artis- 
tas, alumnos da Academia, represcntantes faim- 
prensa, etc., no largo da Bibliotheca, revestindo 
a cerimonia publica da entrega do monumento á 
camara municipal de Lisboa um tom festivo. 
Houve discursos em que oradores distinctos anal- 
teceram os serviços quo o visconde de Valmôr 
prestára às artes portuguezas, fazendo sobresair 
principalmente o valor do legado que tantas van 
tageus trouxera á Arte Nacional. O busto estava 
coborto eom a bandeira portugueza, que foi des 
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cerrada com toda a solemnidade. A cerimonia 
concluiu pela leitura do auto da entrega á cama- 
ra municipal. O simples e elegante pedestal foi 
traçado em marmore pelo protessor de archite- 
ctura Luiz Mouteiro, e o busto pelo esculptor 
Teixeira Lopes. O cadaver do viseonile de Val 

môr veiu para Lisboa, onde chegou a lö de jauei- 
ro de 189) sendo encerrado n'um sumptuoso tu- 
mulo no cemiterio do Alto de S João. O projec- 
cto d'este monumento foi do architeeto Alvaro 
Machado, que obteve a primeira classificação, uo 
concurso aberto eutro os architectos portuguezes, 
pelo Gremio Artistico. O tumulo é uma preciosa 
obra d'arte, todo do marmore lioz, vindo de Pero 
Pinheiro, sendo a porta quo para elle dá entrada, 
toda de bronze. Defenleudo o mouumento ha um 


gradeamento do ferro, distanciado pouco mais de | 
um metro «la pedra, sendo o solo, comprehendido | 


entro o ferro e o marmore, de mosaico escuro. 
Sobro a parto do mausoleu lê sc cm letras do 
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bronze o titulo do jazigo, ficaudo um pouco mais 
abaixo a corôa. As 4 estatuas, quo assentam 80- 
bre uns pcdestaes grandes, são egualmente do 
marmore o de grande valor artistico. Do lado di- 
reito da entrada está a de Architectura, do Cos 

ta Motta; do lado esquerdo a Esculptura, do Fer- 
nandes Sá; na retaguarda, do lado direito a Gra- 
vura, de Thomaz Costa, o do lado esquerdo a 
Pintura, do Morcira Rato, sobrinho. Na parto 
posterior lê so em letras doura:ilas: Artistas por- 
tuguezes em homenagem ao visconde de Valmor, À 
viscondessa de Valmor. 

Valmôr (José Isidoro Guedes, 1.º visconde de). 
Fidalgo da Casa Real, commendador das ordens 
de Christo e de Nossa Senhora da Conceição do 
Villa Viçosa; conselheiro, par do reino, deputa- 
do nas legislaturas de 1816, 1848 e 1851, caixa 
geral da Companhia do Tabaco e Sabão. Igno- 
ram se as datas do nascimento e fallecimento. 
Casou com D. Amelia Augusta da Silva Lima. 
Esta senhora, tendo enviuvado, passou a seguu- 
das nupcias com o 2.º visconde de Sacavem, José 
Joaquim Pinto da Silva. Foi agraciado com o ti- 
tulo de viscoude de Valmor, em duas vidas, por 
deereto de 11 de março de 1867. O seu brazão 
d'armas é o Seguinte: Escudo caquartelado: no 
primeiro quartol as armas dos Guedes: Em cam- 
po azul cinco flôres de liz de ouro, em santor; no 
segundo as (dos Pereiras. Em campopvermelho 
uma cruz de prata florida, e vazia do campo; uo 
terceiro as dos Oliveiras: Em campo vermelho 
uma oliveira verde com azeitonas do ouro e rai- 
zes de prata; o no quarto as dos Ramalhos: Es- 
cudo esguartelado: no primeiro e ultimo quartel, 
em campo de prata, seis cresceutes de vermelho 
em duas palas; no segundo c terceiro, no mes 
mo campo de prata, um leão de púrpura rompen- 
te; timbre, o dos Guedes: um leão azul nascente, 
com uma das flôres de liz na testa, sobre coloncl 
de eonde, por ser par do reino. 

Valmôr. Ribeira do distr. de Leiria. Nasce 
nas proximidades de Abiul, corre para o S, passa 
o O desta villa, depois iuelina-so para O, des- 
erevendo pequenas curvas até á freg. dc Villa 
Că, e finalmento para NO, desaguando no Arun- 
ca, um pouco abaixo de Pombal, com 7 k. de eur- 
80. 

Valouta Pov. na freg. de S. Thiago, de Fou- 
tes, conc. de Santa Martha do Penaguião, distr. 
de Villa Real. 

Valpaços. Villa da prov. de Traz-os Montes, 
séde de conc. c de com., Relação do Porto, distr. 
de Villa Rcal, areeb. do Braga. Tem uma só fre- 
guezia, Santa Maria. Está situada a & k. da mar: 
gem direita do rio Kabaçal e a 15 da séde do 
distr., n'um peaneno valle, na eucosta d'uma ser 
ra pouco elevada. O seu territorio é notavel pela 
varicdade, quantidade e bella qualidado dos seus 
productos agricolas, como são: excellente vinho, 
azeite, cercaes, legumes, batatas, castanhas, hor- 
taliças, fruetas, cêra, mel, cte. Cria muito gado 
bovino, lanigero e suino, pelo que é abunilauto 
de boas lãs, e é famosa a carue dos seus porcos. 
Tem por quasi todos os lados, collinas povoadas 
de pinheiros e outras arvores silvestres, que lho 
dlão um aspecto sobremoilo agradavel c pittores- 
eo, tornando a pov. muito saudavol, e fornecen- 
do a ile boas madeiras e bastante caça, do chão 
e do ar. Tem abunlancia do muito boa agua po- 
tavel. Valpaçes nuuca tove foral novo nem ve- 


“OL 


VAL 


lho: fvi clevada a séde de conc., por decreto de 
6 da novembro de 1835, e a séde de comarta por 
lecreto de 81 de dezembro de 1853. A categoria 
de villa, com o uome de Valde Paços ou Val Pa- 


ços, porque até então se chamava simplesmente ` 


Paços, ou Passos, foi lho eoncedida por decreto 
do 27 do março de 1861. A egreja matriz, cons 
truila no principio do seculo passado, é um tem- 
plo amplo e majestoso, todo «de abobada, e com 
uma clegante torre de cantaria lavrada, de 25 m. 
d'altura. Nºeste conc. ba minas de prata, enxofre, 
chuinbo, forro, antimonio e outros metacs, mas 
nenhuma sc explorou. Valpaços tornou-se nota- 
vel nos fastos clas nossas guerras civis, pela ba 
talha que se deu aqui a 15 de novembro de 1846, 
entro as forças populares, commandadas por Sá 
da Bandeira e as cabralinas, sob as ordens do 
barão do Casal. Estas seriam decerto derrotadas 
sc os regimentos n.º" 3 o 15 da Junta se não pas 
sasscm para os cabralinos, o que deu em resul- 
tado a completa derrota das tropas populares. A 
villa pertence à 6.º div. mil, 11.º brigada, grande 
circumscripção mil. N, e ao distr. de recrut. e res. 
n.º 19, com a séde em Chaves. Tem est. post. e 
telegr. com serviço do valores declarados, encom 
mendas postaes, cobrança de titulos, letras e va 
les; escolas d'ambos us sexos, advogados, medi 
cos, pharmacias, notarios, hoteis e feiras men- 
sacs a 13 o 20. Tem se ali publicado os jornaes: 
Avisos semanaes, T de outubro do 1888, e Folha 
de Vulpassos, maio de 1904. O cone. do Valpa- 
ços compõe se de 31 freguezias, com 6:227 fog. e 
25:051 hab., sendo 11:900 do sexo masc. e 13:151 
do fem., n'uma superficie de 53:910 heet. As fre 
guezias são: S. Bartholomeu, de Agua Revez, 499 
hab.: 223 do sexo masc. e 276 do fem.; S. Thia 
go, de Alhariz, 1:111 hab.: 106 do sexo masc. e 
135 do fem.; N. 8.º da Expectação, de Alvarelhos, 
312 hab: 15) do sexo masc. e 162 do fem.; S 
Mamede, de Argcriz, 848 hab.: 427 do sexo masc. 
e 471 do fem; S. Vicente, de Barreiros, 383 hab : 
193 do sexo masc. e 1.0 do fem.; N. S* da Ri- 
beira, de Bouçoães, 1:073 hab : 529 do sexo masc. 
e dit do fem.; N. 8.º da Expectação, do Canave 
zes, 363 hab.: 172 do sexo masc. e 196 do fem; 
S. Nicolau, de Carrazedo de Montenegro, 1:546 
hab : 698 do sexo masc. e 818 do fem,; S. João 
Baptista de Corveira e Nozedo, 876 bab.: 418 do 
sexo masc. e 458 do fem.; N. S.* da Expectação, 
de Crasto, 161 hab.: 77 do sevo masc. e 48 do 
fem; S. Miguel, de Curros, 418 hab.: 221 do se 
xo mase. © 197 do fem; Santa Maria, de Eméres, 
613 trab : 268 do sexo masc. e 357 do fem.; S. João 
Baptista, de Erv0:s, 1:324 hab : 61t do sexo masc. 
e 710 do fem.; S. Miguel, de Fiães, 401 hab.: 148 
do sexo masc. ce 203 do fem.; S. João Baptista, 
de Fornos do Pinhal, 696 hab.: 318 do sexo masc. 
e 348 do fem; S. Pedro, de Friões, 1:5C6 hab : 
691 do sexo masc, e +52 do fem.; S. Nicolau, de 
Levução, 1:173 hab.: 515 do sexo masc. e 628 do 
tem.; S. Pedro, de Padrella e Tazem, 569 hab : 
209 do sexo masc. e 300 do fem; N. S.º das Nc- 
ves, de Possacos, 815 hab.: 410 do sexo masc. c 
465 do fem.; S. Pedro, do Rio Torto, 655 hab.: 
326 do sexo masc. e 329 do fem.; S. Pedro, de 
Sanfins, 342 hab.: 151 do sexo masc. c 191 do fem ; 
Sauta Bulalia, de Santa Valha, 9.0 hab.: 473 do 
sexo masc. e 477 do tem; S. Vedro, de S. Pedro 
da Veiga de Lila, 528 hab.: 251 do sexo masc. © 
STi do fem; Sant'Anna, do Serapicos, 328 hab.: 
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214 do sexo masc. c 2Lt do fem.; N. S.* d'Assum- 
pção, de Sonim, 643 hab.: 324 do sexo masc. © 
319 do fem.; N. 8.º d'Assumpção, de Tinhella, 
732 hab.: 318 do sexo masc. e 324 do fem.; Santa 
Maria, de Valpaços, 2:561 bab.: 1:203 do sexo 
masc. e 1:355 do fem.; S. Nicolau, de Valles, 476 
hab.: 216 do sexo masc. e 260 do fem.; N. S." da, 
Expectafão, de Vassal, 810 hab.: 184 dosexo mase. 
e 426 də fem.; Santa Maria, de Veiga de Lila, 
306 hab : 163 do sexo masc. e 163 do fem.; S. Vi- 
cente, do Villarandello, 1:455 hab: 721 do sexo 
masc. o 73t do fem. O commercio principal do 
o é vinho, azoite, trigo, castanha, batata o 
à. 

Valparaiso. Pov. na freg. de N. S.da Purif- 
cação, le Aveiras de Cima, conc. d'Azambuja, dis 
tr. de Lisboa. 

Valpédre. Pov. o freg. de S. Thiago, da prov. 
do Douro, conc. e com. de Penafiel, distr. e bisp. 
do Porto; 157 fog. e 64% hab.: Tem tabricas de 
manteiga. Está situada a 10 k. da margem ilirei- 
ta do rio Douro e a 6 da margem direita do Ta- 
mega, na estrada de Melresa Penafiel, a 7 k. da 
sétc do cone. Ao O da freg., no monte que fica 
entre Santa Marinha da Figueira e esta paro- 
chia, existe um monumento chamado a Cruz da 
Gésteira, dando-se o mesmo nome ao terreno em 
volta. Segundo a tradição, foi feito para marcar 
a3 legoas, o que parece confirmar a existencia 
do Cruzeiro das Lampreias, situado em um outro 
monte, da freg. da Cabeça Santa, a 5 k. e meio 
do da Gésteira. Ao norte da pov. está o monte do 
Crasto, onde se vêem ainda vestigios de uma 
fortaleza, que se julga do tempo dos romanos. 
Pertence 4 6.º div. mil. o ao distr. do recrut. e 
res. n.º 20, com a séde em Amarante. 

Valpoy. Circumscripção da provincia de Sa- 
tary, districto de Gôa, na Iudia, comprehen - 
dendo vinte e ciuco aldeias. 

Valsassina (Cesar Alexandre Monte Cembra). 
Capitão de mar e guerra. N. em 24 de julho de 
1846, c fal. a 23 de outubro de 1905. Era filho ile 
Carlos Monte Cembra, barão de Valsassina, ofi- 
cial do exercito allemão, um dos companheiros 
do D. Pedro IV nas campanhas da Liberdade, c 
do D. Maria d'Assumpção Monta Cembra Val- 
sassina. Foi nomcado aspirante de 3.º classe em 
24 de julho de 1861, terminando o curso em 1870, 
sendo promovido a guarda marinha em 27 de de- 
zembro de 1870, a 2.º tenente em 26 de março du 
1871, a 1.º tenente em 25 de janeiro de 1833, a 
capitão tenente em 25 de julho de 1889, a capi- 
tão de fragata cm 28 de dezembro de 1895, a ca- 
pitão de mar e guerra em 16 de janciro de 1907, 
Em 31 de maio de 1875, scuils 2.º tenente, foi 
nomeado comnandante do vapor Sena, aprisio- 
nando em Africa o batel Dois irmãos, quo sc em- 
pregava no trafico da escravatura;em 4 de abril 
de 1580 foi nomeado immediato do transporte 
India; cm 3 de setembro de 1884 nomeado com- 
mandante do rebocador Lidador; em 6 dc maio 
du 1835 nomeado commandante da canhoveira 
Rio Ave; em G de junho de 1887 nomeado 1.º 
commandante da 1.º companhia de marinheiros; 
em 25 de agosto de 1889 nomeado commandante 
do transporte India; em 16 de abril de 1890 no- 
meado commandante da canhoneira Tamega; em 
de outubro de 1891 nomeado immediato do trans- 
porte Africa; em 14 de dezembro de 1895 nomca - 
do immediato da corveta Duque da Terceira; em 
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T de agosto dv 189% nomeado immediato do eru- 
zador Vasco da Gama; em 30 de julho do 1897 
nomeado commandante interino do mesmo ernza 
dor; om 31 de julho de 1898 nomeado comman- 
dante da cauhoneira D. Luiz. Entro outras commis 
sões desempenhou as seguintes: em 27 de junho 
tle 1895, encarregado da vigilancia dos traba- 
lhos da canhoneira D. Luiz; em 28 de novembre, 
director dos serviços maritimos; em 10 de setem- 
bro do 1893, chefe do estado maior da divisão de 
instrueção; em Z9 de setembro de 1898 comman- 
dante da divisão uaval do Atlantico Sul; em 9 de 
janciro de 1902, capitão dos portos de Lourenço 
Marques e Inhambane; em 10 de feverciro, presi- 
dente dacamara municipal de Lourenço Marques; 
em 4 de fevereiro de 1905, governador interíuo 


do distrieto do mesmo nome, e em julho de 1905 | 


director dos serviços maritimos do Arsenal da 
Marinha. Quando era 2.º tencnto fez parte da ex 
pedição ao Barué para castigar o gontio, que ti 
nha aprisionado o tenente Francisco Antonio 
Vieira. Em 21 do junho de 1886 foi louvado, sen 
do cominandante da canhoneira Rio Lima, pelos 
serviços prestados por occasião do sinistro sue 
cedido no baixo Amelia, em Mossamedes, em 
18 do mesmo mez. Sendo commandante da ca- 
nhoneira Tamega, por occasião do ultimatum, 
achava sc na Beira este barco, quando um barco 
inglez quiz entrar a barra, ao que o capitão Val 
sassina 8e oppoz, mas como o inglez persistisse 
no sen proposito, ameaçou o de que faria fogo se 
não recuasse. Foi tambem louvado, juntamente 
com o commandunte do Africa, pelos bons ser 
viços prestados no mesmo navio. Em 20 de julho 
de 1940 foi louvado por bons serviços prestados 
a bordo da canhoneira D. Luiz. Quando era com 
mandaute do Lidador rebocou o vapor inglez Ber- 
nina, que tinha abalroado e mettido a pique o 
vapor Buskire. Os donos e seguradores do barco, 
reconhecidos pelo serviço prostado, offorezeram- 
lhe um magnifico chronometro e corrente deou- 
ro, com uma inseripção em inglez n'uma das tam- 
pas. O capitão de mar e guerra Valsassina era 
cavalleiro das ordens de Christo e de 5. Bento 
d'Aviz, commendador d'esta ultima ordem, e ofti 
cial da Torre e Espada. 

Valverde. Pov. e freg. de N. 8.º da Encarna- 
ção, da prov. de Traz-os-Montes, cone. e com. de 
Alfandega da Fé, distr. o bisp. de Bragança; 65 
fog. e 291 hab. Tem esc. do sexo fem. e est. post. 
Dista 3 k. da séde do cone. Pertence á 6.º div. 
mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 10, com a sé- 
do em Mirandella. !| Pov. e freg. de S. Sebastião, 
da prov. do 'Traz-os Montes, cone. e com. de Mo- 
gadouro, distr. e bisp. de Bragança; 141 fog. e 
526 bab. Tem est. post. post. e uma mina de prata 
o chumbo, denominada de S. Caetano. Está situa- 
da a 3 k. da margem esquerda do rio Sabor, c a 
10 da séde do cone. E’ terra pobre, cria muito 
gado de toda a qualidade, e é abundante de ca 
ça. Pertence á 6.º div. mil. e ao distr. de re- 
crut. o res. n.º 10, com a séde em Mirandella. || 
Pov. e freg. de S. Miguel, da prov. da Beira Bai 
xa, conc. e com. do Fuodão, distr. de Castello 
Branco, bisp. da Guarda; 195 fog. e 804 hab. Tem 
esc. do sexo fem. e correio com serviço de posta 
rural. Está situada a 4 k. da margem esquerda 
da riboira Meimôa o a 3 da sédo do cone. E' pon 
co fertil, mas eria muito gado de toda a qualida 
do, c tem caça. Pertenee å 2.º div. mil, e ao dis- 
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tr. de recrut. o res. n.° 21, com a sédo em C'as- 
tello Branco. | Pov. © freg. do S. Pedro, da 
prov. da Beira Baixa, conce. e com. de Aguiar 
da Beira, distr. da Guarda, bisp. de Vizeu; 85 
fog. e 318 hab. Tem esc. para ambos os sexos, € 
est. post. Está situada num valle que confina 
com a Serrinha; fica a sudeste de Aguiar da Bei- 
rae a 7 k., contados pela estrada que passa inui- 
to proximo. E’ fertil em generos agricolas, cria 
gado e tem caça. Pertenece à 2.º div. mil. c ao 
distr de recrut. e res. n.º 11, com a sé- 
de cm Trancoso. || Pov. e freg. do Nossa Seuliora 
da Expectação, da prov. do Traz-os Montes, conc. 
e com de Mirandella, distr. e bisp. de Bragan- 
ça; 10 fog. e 253 hab. Tem esc. do sexo fem. Es- 
| tá situada a 10 k. da séde do cone. E’ terra po- 
bre e pouco fertil; tem gado e caça. Pertence & 
6." div. mil. e ao distr. de rcerut.e res. n.º 10, 
com a séde em Mirandella. || Pov. e freg. de N. 
S* da Graça, da Beira Baixa, cone e com. d'Al 
meida, distr. e bisp. da Guarda; 97 fog. e 414 
hab. Tem esc. do sexo fem. e est. post. Está si- 
tuada a 3 k. da margem esquerda do rio Côa e a 
10 da séde do cone. Pertence à 2.º div. mil. e ao 
distr. de recrnt. e res. n.º 12, com a séde em Tran- 
coso. Valverde era do couce. de Pinhel, mas pas- 
sou ao de Almeida, por deereto de 12 de julho 
de 1895. || Povoações nas freguezias: Nossa Se- 
nhora da Purificação, de Alcanede, cone. e distr. 
de Santarem || Santo André, de Ancede, cone. do 
Baião, distr. do Porto. || Santo André do Poiares, 
cone de Poiares, distr. de Coimbra. || Nossa Se- 
uhora d’ issumpção, de Cannasde Sabugosa, cone. 
de Tondella, distr. do Vizeu. || Nossa Senhora da 
Assumpção, de Chelleiros, conc. de Mafra, distr. 
də Lisboa. || S. Domingos, de Fortios, cone eœ 
distr. de Portalegre || Nossa Sonhora da Visita- 
ção, de Guia, conc. d'Albufeira, distr. de Faro. 
|| Nossa Senhora da Conceição, de Egreja Nova, 
cone. de Mafra, distr. de Lisboa. || S. João la- 
ptista, de Longos Valles, cone de Monsão, distr. 
de Vıanoa do Castello. || S. João Baptista, de 
Loureiro, cone de Oliveira de Azemeis, distr. de 
Aveiro | Nossa Senhora da Luz, de Luz, conc. 
de Lagos, distr. do Faro. || Nossa Senhora da Luz, 
de Maceira, couc. e distr. de Leiria. | Ilha do Pi- 
co, Açôres; Santa Maria Magdalena e eonc. de 
Magdalena, distr. de Horta. | S. Miguel, de Pa- 
lhacana, cone. d'Alemquer, distr. de Lisboa. || O 
Salvador, de Penajoia, conc. de Lamego, distr. 
de Vizeu. || S. Nicolau, de Pínclla, cone. e distr. 
de Bragança. || Nossa Senhora da Expeetação, de 
Selhariz, cone. de Chaves, distr. de Villa Real. 
|| O Salvador, de Sines, cone. de S. Thiago do 
Cacem, distr. do Lisboa. || S. Braz e cone. ds Ta- 
rouca, distr. de Vizeu. || Santa Christina, de Ten- 
daes, conc. de Siutães, do mesmo distr. || Santa 
Maria e cone. do Valpaços, distr. de Villa Real. 
| Hha de Santa Maria, açõres; N. S° Assump- 
ção e cone. de Villa do Porto, distr. de Ponta 
Delgada. 

Valverde (Batalha de). Esta povoação hes- 
pauhola tornou se celebre pela batalha que se 
deu ali cutre portuguezes e hespanhoee, em ou- 
tubro de 1385. Depois da batalha d'Aljubarrota, 
o condestavel I). Nuno Alvares Pereira | artiu 
por ordsm d'el rei D. João I para a provincia do 
Alemtejo, de que continuava a ser froutci:o, O 
pensou logo em não permanecer na defensiva, e 
pagar aos castelhanos invasão com invasão. A 
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roalisação «l'csse projeeto foi coroada d'uma bri- 
lhante victoria para os portuguezes. A! fronte de 
mil lanças, dois mil peões, c um punhado de bés- 
teiros, centron o condestavel pela fronteira de Ba- 
dajoz. Este pequeno exereito marehava em per- 
feita ordem. A vanguarda ora commandada pelo 
condestavel, como sempre, e a retaguarda fôra 
confiada ao prior do Hospital, uma dae alas a 
Gonçalo Eanes Castel-Vido, a outra a Martim 
Affonso de Mello, bagagem no centro e bésteiros 
o peões convenientemente distribuidos. Assim en- 
tron D. Nuno Alvares Pereira 11 legoas pelo in- 
terior de Castella, saindo-lho então ao encontro 
Martim Annes do Barbuda, que retirou sem eom- 
bater, refugiando se na serra, e deixando-o to- 
mar posse do castello de Villa Garcia, que os 
defensores tinham abandonado. Em Villa Gar- 
eia reecbeu o condestavel um arauto, que o vi- 
nha desafiar da parte de todos os fidalgos easto 

lhanos que estavam por aquelles sitios reunidos, 
e apresentar lhe ao mesmo tempo da parte d'el- 
les um feixe de varas como que «dizendo-lhe que 
teneionavam eastigal o. O eondestavel recebeu 
imperturbavel o reeado, mandou «ar 109 dobras 
ao mensageiro, e respondeu com muito graciosa 
amabilidade que agradecia infinitamente tanto o 
desafio como o feixe de varas, que não deixaria 
de aproveitar dentro em poueo, indo com ellas 
fustigal-os a todos. Internou-se mais o condesta- 
vel em Castella, e subindo duas legoas acima de 
Merida, foi na direcção d'anma aldeia chamada 
Valverde, quo as armas portuguezas tinham de 
illustrar com uma nova vietoria. Seguiam n'o 
passo a passo mas de longe os eastelhanos, que 
esperavam reforços. O condestavel aeampou a le 

goa e mcia do Guadiaua. O inimigo dirigiu se 
para Valverde, onde esperava impedir os portu 

guezes de atravessar o rio. linham os eastelha- 
nos reecbido emfim os reforços que osperavam, 
os quaes consistiam em numerosos populares da 
Andaluzia, e até do Aragão. As forças que então 
se juntaram, segundo o uniforme testemunho dos 
chronistas portuguezes e castelhanos, eram su- 
periores ás que tinham pelejado em Aljubarrota. 
Uma diferença, comtudo, havia, toda a favor dos 
portuguezes, e era que os inimigos em Aljubar- 
rota eram bons, valeutes e experimentados solla- 
dos, era a flôr da nobreza c da cavallaria; em 
Valverdo o grande numero de inimigos eompu 

nha se de lavradores juutos À pressa, o que tre- 
miam só de ouvirem proferir o nome do condes- 
tavel. Além d'isso, faltava, como faltara em Al- 
jubarrota, a unidade do commando: cinmes c ri- 
validades dividiam os chefes. Os castelhanos des- 
confiavam do mestre d'Alcantara, por elle ser 
portuguez, ou cuamorro, como diziam; o mestre 
d'Alcantara despresava-os; mas em todo o caso 
a desproporção numeriea era formidavel. A hos- 
te portugueza marchava bem unida e bem forma- 
da em direeção a Valverde, afim de passar o Gua- 
diana. O inimigo dividira-se: nma parte das tro- 
pas atravessara o rio o colloeara-se na margem 
opposta; os restantes couservaram-se do lado por 
onde vinha o condestavcl para o impedirem de 
passar. O plano də inimigo podia ser, quando o 
condestavcl atravessasse o rio, mettel-o ontre 
dois fogos, porque d'um lado lbe picariam a re 

taguarida, do outro lauçariam ao Guadiana a van 

guarda n'esta difiicilima passagem do rio. Com o 
sen grande taeto militar percebeu os D. Nuno 
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Alvares Percira, e sem hesitar idoou o seu pla- 
uo. Com o seu pequeno exercito formado cm utas- 
sa eompacta, na disposição eim que sempre mar- 
chara, bagagens no contro, atravessou impetuoso 
a massa dos inimigos que d'esse lado se lhe op- 


punha. Deixaram-n'o passar depois d'um breve 


combate, tanto porque era essc o plano, como 
porque os lavradores arremettiam de má vonta- 
de eontra esso homem terrivel, que se chamava 
Nuno Alvares Pereira. Chegando á beira do rio, 
o ecndestavel doixou ficar a retaguarda guar- 
dando as bagagens e contendo o inimigo, o com 
a vanguarda avançou. Debalde os castelhanos 
da margem fronteira, que eram dez mil, proeura- 
ram oppôr se-lhe; o desembarque custou muitas 
vidas aos portuguezes, mas effeituou-se. Deixan 

d) a vanguarda em posição, defendendo a praia 
contra a turba castelhana, D. Nuno atravessou 
de novo o rio, passou com as bagagens, voltou 
a busear a retaguarda, quo os eastelhanos de- 
balde feriam de longe com pedradas e settas. Em 
pouco tempo estava o exercito portuguez todo na 
margem opposta. Ali o combate tornou-se mais 
vivo, os castelhanos não se deixaram repellir fa- 
cilmente. Desalojados emfim, reuniram-se n'um 
eabeço proximo, o condestavel marchou contra 
elles e de novo os saeudiu das penhas em qne se 
abrigavam, repetiu o mesmo assalto feliz contra 
segundo e tereeiro outeiro, mas os castelhanos 
multiplicavam-se. Sem ordem, mas numerosos, 
afogavam a cada momento nasua massa tumultno- 
sa o oscillante a pequena hoste portugueza. Lan- 
cando os olhos para traz, vin D. Nuno a sua ro- 
taguarda em grande perigo; eorreu a ella, de- 
sembaraçou-a com o prestigio da sua presença, 
com a energia da sua voz. Gil Fernandes (o de 
Elvas) sompre hervico o sempre deseontente, de- 
pois de pelejar como um leão, não se pódo eximir 
a dizer ao eondestavel duas palavras desagrada- 
veis por ter deixado a retaguarda em tanto ris- 
eo. D. Nuno, sem lhe responder, tornou á van 

guarda, que se achava empenhada em combate 
desegual com a flôr da eavallaria inimiga, e con- 
seguiu fazel a avançar a custo, semeando o ca- 
minho de mortos e feridos. Os purtuguezes en- 
thusiasmados com o exemplo do seu chefe, com- 
bateram como leões, e ufanos do prestigio que a 
victoria constante imprimia ás suas bandeiras. 
chacoteavam dos inimigos, dirigindo lhes a um 
tempo tiros «lv settas e motejos. A retaguarda 
estava «de novo em perigo, e de novo ali correu o 
condestavel, chegando um momento em que a es- 
perança estava quasi perdida; os seua esforços 
sobreliumanos, os esforços sobrehumanos dos sol- 
dados que o acompanhavam, não conseguiam dis- 
sipar essa nuvem de inimigos, que os envol- 
via, demolir essa barreira viva que por toda a 
parte os rodeava Então passou-se uma scena, 
que recorda as singelas lendas do ebristianismo 
primitivo. Us portuguezes debalde procuravam o 
aeu chefe, e não o oncontrando, começavam a es- 
pautar-so c a desanimar. Alguns fôram afinal en- 
contral-o entre dois peuhascos resando eom fer 

vor; mudo e abatido, a dois passos, o seu pagem 
de lança, tinha å mão o seu corcel do combate. 
Os cavalleiros que o buseavam, queriam inter 

rompel o, ells, porém, tez-llts um signal com a 
mão, que os suspendeu, e acabou a sua oração. 
Erguen-se então radiante, correu á sua loste, € 
firmou de uovo as vaeillantes fileiras. Os portu 
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guezes ereaudo animo, romperam derrubando tu | ospecies Kin 21 de junho de 1798, Valorado re- 
do quanto so lhes oppunha. O combato era fu- | cebeu o grau de bacharel em medicina, o em 30 


rioso, © por fim os portuguezes, depois do verti- 
ginosa lucta, ficaram vietoriosos, saudando en 
thusiasticamente o seu heroico chefe. Orgulhoso 
eom o suecesso D. Nuno Alvares Pereira reti- 
rou-se para Portugal, e os castelhanos escar 
mentados mal ousavam eontar esta incrivel der 
rota. 

Valorado (José Francisco). Medico e botanico 
distineto. N. em Lagos a 31 de maio de 1/68, fal 
em Lisboa a 28 de março de 1359. Seus paes eram 
de condição humilde, mas muito considerados po 
la gua seriedade. Era seu padrinho, um tio mater- 
no, beneficiado na matriz da collegiada do Lagos, 
respeitavel eeclesiastico que desejava vêr o seu 
sobrinho e afilhado dediear se ao serviço da Egre- 
ja; o pae, porém, que era militar, queria que o 
ħlho seguisse a earreira das armas, como elle. 
Qualquer d'estas profissões repuguavam ao pobre 
rapaz, eujas tendencias e aspirações, eram para 
o estudo das seieneias naturaes e da medieina. 
Vendo se continuamente apoquentado pelo pae o 
pelo tio para que se decidisse ácêrea da carreira 
que seguiria, Valorado resolveu fugir de easa pa- 
terna, o pôz-se a caminho para Coimbra, onde 
sem amigos e sem protectores, esperava poder se- 
guir os estudos universitarios. À desvelada mãe 
conhecia os sentimentos do filho, e havia já sus 
peitado de longo tempo a sua resolução, e apenas 
deu pela sua falta, correu lacrimosa na esperan- 
ça de o encontrar, e na verdade aleançou o a al 
gumas legoas do cidade, onde elle, vencido pela 
fadiga, descançara debaixo d'uma copada arvore, 
e adormecera. A’ custa de muitas rogativas e do 
muitas lagrimas, conseguiu a pobre mãe trazel-o 
para casa O pae, muito afilicto pela desappari- 
ção do filho, e sabendo os motivos d'aquelle ex 
cesso, desistiu logo das suas ideias, assim como 
o tio, o venerando sacerdote. Cuidou-se então 
eom a maisr solicitude da sua instrueção litte- 
raria, e em poucos annos adquiriu vastos conhe- 
eimentos das linguas latina o grega, bem como 
das disciplinas de philosophia nacional e moral. 
e de rhetorica. Coneluidos os preparatorios, em 
que deu provas de superior intelligencia, dispoz 
se a sua ida para Coimbra, mas havendo falta de 
recursos, o venerando padre e seu protector, ainda 
que com muito sacrificio, pois não tinba fortuna, 
queria correr com as despezas. Valorado, porém, 
não quiz cousentir no saerificio do tio e padri 
nho, e solicitou de Lisboa, e aleançou, mediante 
o empenho d'um seu anigo, o dr. José Rodrigues 
kibeiro Cesar, ser um dos subsidiados da Casa 
Pia, que n'aquelle tempo era a providencia e o 
amparo dos giandes engenhos desajudados da for- 
tuna. Partiu então para Coimbra, entrando na 
Universidade no anno lectivo de 1791 1792. Em 
pouco tempo se evidenciou n'aquella douta aea- 
demia, pelo seu subido talento e constante ap- 
plicação. O eelebro botanieo Avellar Brotero, 
que n'esse tempo regia a cadeira de botanica e 
agricultura da Universidade, descobriu desde lo- 
go n'aquello seu discipulo uma pronuneiada pai- 
xão pelo estudo da seieneia dos vegetaes, paixão 
que clle animava por todos os meios ao seu al- 
canee. Nas herborisações em volta de Coimbra 
começou logo Valorado a colligir plantas para o 
seu herbario, consultando muitas vezos o sabio 
mestre sobre a exaeta determinação d'algumas 
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de julho do anno seguinte řez a sua formatura. 

Coneluidos os estudos veiu para Lisboa, onde 
permaneceu algum tempo em easa d'um seu ami- 
go, o citado dr. Ribeiro Cesar, até que em maio 
de 1800 se estabeleceu em Cascaes na qualidade 
de medico de partido. Ali começou a enamorar- 
se d'uma distineta senhora D. Faustina Maria 
Neves de Macedo, com quem mais tarde veiu a 
easar se. Alguns dissabores que soffreu, seudo 
medico do hospital militar, com o regimento n.º 
19, então estacionado em Caseaes, o resolveram 
a abandonar o partido d'esta villa, e a acceitar 
o de Cintra, para ondo se transferiu em 1805. 
Desejoso de continuar os seus estudos botanicos, 
nenhuma estação lhe poderia proporcionar em 
tão pequeno recinto uma flora tão variada, tão 
riea e numerosa. Quiz então isolar-ge o mais pos- 
sivel, o foi residir no sitio do Arrabaldo n'uma 
casa retirada e sombria, junto da qual se erguia 
uma arvore, e corria unia eristallina fonte. Foi 
n'esta epoea quo so entregou com perseverança 
ao estudo dos elassieos latinos o å litteratura 
franceza e italiana, sem nunca deixar, comtudo, 
de se dedicar à sua querida botanica, quo estu- 
dava nos campos e valles do Cintra. As plantas 
raras que eneoutrava nas suas repetidas herbo- 
risações, eram logo enviadas ao seu mestre para 
Coimbra. Não se julgue, porém, que estes estu- 
dos predilectos lhe distraiam a tal ponto a atten- 
ção, que esqueecesse, nem de leve, as obrigações 
do seu eargo. Em 20 de jauciro de 1819 eason 
com a sua antiga noiva, já mencionada, e aban 

donando então a eliniea, veiu para Lisboa, pro” 
seguindo exelusivamente os estudos botauieos. O 
seu herbario continuou a enriquecer-se, contendo 
por fim um grande nu nero de plantas, a maior 
parte das quaes, além da denominação espeeifi- 
ca eseripta pela propria mão do colleetor, tinham 
recebido a saneção do dr. Avellar Brotero. Ani- 
mado por seutimentos liberaes, apezar de nunea 
se entregar å politica, soeeorreu muitos emigra- 
dos durante as luetas da liberdade, do 1828 a 
1833, auxiliou com risco da propria vida, alguns 
perseguidos pelo partido absolutista, pondo-os a 
bordo do paquete inglez, onde lhes mandava pa- 
gar a passagem, o eoreorreu com avultados dos- 
nativos para sustentar no Porto alguns dos bra- 
vos que so alistaram debaixo das bandeiras eons- 
titucionaes. Quando o regimen constitucional fi 

eou vietorioso, Valorado soeeorreu tambem os 
veneidos. O seu caraeter bondoso e humanitario, 
vão olhava a partidos politicos, só pensava om 
valer aos que soffriam. Nos ultimos annos de vi- 
da, havendo eontrahido relações eom o natura- 
lista allemão dr. Frederico Welwiteh, e tendo 
esse botanieo distineto participado a alguns dos 
seus sabios compatriotas que ainda existia aqui 
aquelle diseipulo do dr. Avellar Brotero por elle 
varias vezes citado na Phytographia Lusitana, 
um d'aquelles sabios lho dedicou uma planta, 
que foi appellidada valoradia, e que é o plumba 

go glandulosa de Roberto Brown. De dois herba- 
rios que possuia, offereceu um, ainda em sua vi- 
da, ao distineto v laborioso professor da Escola 
Medico Cirurgica dr. Bernardino Antonio Go- 
mes, de quem fez sempre o maior apreço; 0 0 ou- 
tro, quiz, que por sua morte fôsse oftorecido a 
um dos seus melhores amigos, à quem por espaço 


305 


VAL 


VAN 





de 4) annos consagrava a mais profuuda osti- | do Jardim Botanico d'Ajuda em Lisboa. Quando 


ma, Manuel Bernardo Lopes Feruandes. 

Vamba. Pov. do sobado 2e Luanza, no cami- 
nho do Zombo, cone. de S. Salvador e distr. do 
Congo, prov. d'Angola, Africa Oecidental. || Pov. 
do sobado do Bamba, no mesmo conc., distr. e 
prov. || Pov. do cone. de S. Salvador o distr. do 
Congo, prov. do Angola, Africa Occidental. 

Vamonde. Pov. na freg. de Santa Comba, 
de Regilde, conc. de Felgueiras, distr. do Por- 
to. 

Vampo. Pov. do sobado de Songula, na div. 
de Mandimba, conc. de S. Salvador e distr. 
da Congo, prov. de Angola, Africa Occiden. 
ta 


Vandelli (Alexandre Antonio). Socio e guar- 
da-mór dos estabelecimentos da Academia das 
Sciencias de Lisboa, ajudaute servindo de inten 
dente geral das minas e metaes do reino, mem- 
bro da commissão da retorma de pesos e medi 
das, etc. N. em Lisboa cm 1784, tal. no Rio de 
Janeiro em 1859. Era filho do distincto botanico 
Domingos Vandelli (V. o artigo seguinte). Em 
1834, por causa das mudanças politicas, embarcou 
para o Brazil, onde falléceu. Escreveu: Resumo 
da Arte da Distillação, Lisboa, 1813; este opus- 
culo foi mandado imprimir pela Junta do Com 
mereio, para se distribuir gratuitamente aos po- 
vos; Apontamentos para a Historia das Minas em 
Portugal, colligidos pelo ajudante servindo de in 
tendente geral das Minas e Metaes do Reino, Par- 
te primeira, Lisboa, 1824; Memoria sobre a gra- 
vidade especifica das aguas de Lisboa e seus arre- 
dores; saiu uas Memorias Economicas da Acade- 
mia Real das Sciencias, tomo IV; Additamento ou 
notas à «Memoria Geognostica ou golpe de vista 
do perfil das stratificações das diferentes rochas, 
que compõem os terrenos desde a serra de Cintra 
até à da Arrabida» (do Barão de Esehwege); 
sairain na Historia e Memoria da Academia leal 
das Sciencias, tomo XI, a pag. 281 e seguin- 
tes. 

Vandelli (Domingos). Medico e distincto bota- 
nico italiano, um dos profossores mandados vir 
pelo marquez de Pombal para a Universidade de 
Coimbra, quando se deu a sua reforma em 1772. 
N. em Padua, segundo se julga, em 1730, fal. em 
Lisboa a 27 de junho de 1516. Era filho do dr. 
em medicina Jerouymo Vandelli, lente da Uni 
versidade de Padua. Frequontou esta universi- 
dade, onde se doutorou em philosophia. Convida- 
do pelo marquez de Pombal para professor das 
duas cadeiras de Historia Natural e de Chimica 
da nova faeuldade, instituida em 1712, veiu exer- 
eer o magisterio para Coimbra, onde o proprio 
marquez o graduou gratuitamente nas faculda- 
des de philosophia a 9 e de medicina a 12 d'ou 
tubro do mesmo augo. Naturalista distincto, de- 
sempeuhou o professorado com muita superiori 
dade, e mereceu grandes elogios e considerações 
do governo o não menos veneração dos seus dis 
eipulos. Prestou grandes serviços a Portugal no 
ensino das scieneias de que estava encarregado, 
especialmente no laboratorio de ehimiea. Doou 
ao museu importantes colleeções de historia na- 
tural. Fundou em Coimbra uma fabriea de louça, 
cujos productos tauto s80 distinguiam pela sua 
perfeição que lhes chamavam Louça de Vandel 
ti. Dirigiu os primeiros trabalhos do Jardim Jo- 
tanico da Universidade, e foi o primeiro direetor 
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| desempenhava esta ultima comissão, no tempo 


da invasão tranceza, houve quem o aceusasse de 
suspeito o afrancezado; e em 1810, apezar dos 
| 


seus 80 annos e das enfermidades proprias de 
tão longa vida, toi com outros ineluido ua deno- 
minada Setembrisada e deportado para bordo da 
fragata Amazona, para n'ella seguir viagem para 
a ilha Terceira com os seus companheiros de in- 
fortunio. Concederam-lhe, porém, a transferencia 
para Inglatorra, onde tove de se demorar até à 
paz geral. Regressando a Portugal em 1815, ain- 
da viveu algum tempo em Lisboa, ondo falleceu. 
O dr. Vandelli mantinha relações com muitos sa 

bios estrangeiros, e particularmento com o cele- 
bre Linneu, com quem frequentes vezes se cor. 
respondia. Foi commendador da ordem de Chris 

to, lente jubilado da Universidade de Coimbra, 
deputado da Real Junta do Commercio, Agricul- 
tura, Fabricas e Navegação, director do Jardim 
Botanico d'Ajuda, socio da Academia Real das 
Scicneias, e das academias de Upsala, Lusacia, 
Padua, Florença, ete. Fóram numerosas as obras 
quo esereveu em portuguez e latim, sendo umas 
publicadas nas collecções da Academia, outras 
cm separado, ficando algumas manuseriptas no 
pod r de seus filhos, segundo consta. Biblio- 
graphia: Dissertatio de arbore Draconia,seu Dra- 
coena. Accessit dissertatio de studio Historiae Na- 
turalis necessario em Medicina, O Economia, Agri- 
cultura, Artibus et Commercio, Olissipone, 1168; 
Fasciculus Plantarum cum novis generibus et spe 

ciebus, idem, 1771; com 4 estampas; Memoria so- 
bre a utilidade dos Jardins Botanicos, Lisboa, 
1770; Diccionario dos termos technicos de Listo- 
ria Natural, extrahidos das obras de Linneu, com 
sua explicação e estampas abertas em cobre, para 
facilitar a intelligencia dos mesmos, Coimbra, 
1758; com 22 estampas gravadas em chapas de 
metal; Veridiarium Grisley Lusitanium, Linnoea - 
nis nominibus illustratum. Jussu Academiae in lu 

cem editum, Olissiponc, 1789; Florae Lusitaniae 
et Brasiliensis Specimen. Et Epistolae ab erudi. 
tia viris Carolo a Linné, Antonio de Haen ad 
Dom. Vandelli escriptae; Conimbrieae, 1788; com 
5 estampas; De Vulcano Oltssiponensi et montis 
Erminii, no tomo 1, das Memorias da Academia, 
pag. 1797. Nas Memorias Economicas da Acade- 
mia, que fôram ao priueipio coliceionadas em se- 
parado, no formato de 4.º, vem d'elle as seguin- 
tes: Memoria sobrea ferrugem das oliveiras, no 
tomo I; Memoria sobre a agricultura d'este reino 
e das conquistas, no mesmo tomo; Memorias sobre 
algumas producções naturaes d'este reino, idem; 
Memoria sobre algumas producções naturaes das 
conquistas, idem; Memoria sobre as producções 
naturaes do reino e das conquistas, primeiras ma- 
terius de differentes fabricas e manufacturas, idem; 
Memoria sobre a preferencia que em Portugal se 
deve dar á agricultura sobre as fabricas, idem; 
Memoria sobre varias misturas de materias vege 

taes na factura dos chapéos, no tomo Il; Memoria 
sobre o modo de aproveitar o carvão de pedra e 
paus bituminosos, no mesmo tomo; Memoria sobre 
o encanamento do rio Mondego, no tomo Ill; Me- 
moria sobre as Aguas Livres, no mesmo tomo; 
Memoria sobre o sal gemma das ilhas de Cubo Ver. 
de, no tomo IV. Antes de vir para Portugal pu- 

| blicou em linguas estrangeiras algumas obras em 
ltalia. 
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Vandembo. Pov. do cone. de S. Salvador e 
distr. do Congo, prov. d'Angola,Africa Occidental. 

Van Delters (Henrique). Poeta de muito ta 
lento, que morreu ainda uovo. N. em Lisboa em 
1839, pouco mais ou menos, seudo oriundo d'uma 
familia hollandeza. Fal. na mesma cidade a 9 de 
setembro de 1862, victima de tisica pulmonar 
Collaborou em varios jornacs, como a Ilustração, 
Panorama, Estrella d'Alva, Revista contempora 
nea, Nação, etc. Publicou em 1860 um volume de 
pocrias. Na Revista contemporanea iuseriu uma 
elegia ao naufragio do brigue Mondego, e a tra- 
ducção em verso da lenda allemã do Judeu erran: 
te, composições de largo folego, que lhe deram 
reputação de poeta. Depois da sua morte publi 
caram-se no anno de 1864 tres comedias em 1 
acto, que clle escrevera em collaboração com 
Avcilar Machado: Dois cães a um osso, Scenas in- 
timas, e Não envenencs, tu, a mulher. 

Van der Laan Medico hollandez que fixou a 
sua residencia em Lisboa, oude falleceu em 1383. 
N. na Ilollanda em 18:1, e estudou na Uuiversi- 
dade de Utrecht, onde alcançou os graus de dou- 
tor em medicina, cirurgia o partos. Depois de ter 
servido como adjunto na clinica de doenças de 
olhos do celebre especialista o professor Don- 
ders, foi aperfeiçoar os seus estudos em Vicnna, 
Praga, Berlim e Paris. Vindo para Portugal, 
em 1869, em busca d'um clima mais tempera 
do que o auxiliasse a conjurar o padecimento 
pulmonar de que fôra atacado, abriu em Lisboa 
consultorio de docoças d'olhos, alcarçando em 
pouco tempo grande nomeada. Foi o creador da 
escola de ophtalmologia que produziu notaveis 
discipulos, entre os quaes os drs. Lourenço da 
Fonseca, de Lisboa, e Antonio Placido da Cos- 
ta, actual professor da Faculdade de Medicina 
do Porto. O illustre especialista fundou um hos- 
picio para tratamento de doenças d'olhos, tra- 
tando com egual carinho e zelo os abastados e os 
pobres. Foi ainda elle quem primeiro apresentou 
a ideia de se fundar em Lisboa um Jardim Zoo- 
logico, trabalhando dedicadamente para se dotar 
a capital com um cstabelecimento que não pos- 
suia, e que se encontra em todas as grandes ci- 
dades da Europa. V. Jardim Zoologico. 

Vandoma. Pov. e freg. de Santa Eulalia, da 
prov. do Douro, couc. e com. de Paredes, distr. e 
bisp do Porto; 156 fog. e 614 hab. Tem escola 
d'ambos os sexos Dista 7 k. da séde do conce. E' 
pov. muito antiga, pois, segundo o Catalogo dos 
bispos do Porto, foi fundada pelos gascões, entre 
os annos 934 c 1025. Ha aqui vestigios de uma 
antiquissima cidade, cuja fundação sc attribuc 
aos gallos-celtas, mas não se sabe qual era o seu 
nome. A terra é muito fertil em todos os fructos 
do nosso clima, cria gado, e exporta bois para 
laglaterra. Pertence à 3.º div. mil. e ao distr. de 
recrut. e res. n.º 18, com a séde no Porto. 

Vanelim. Pov. do conc. de Salsete, do distr. e 
arceb. de Gôa, India. Tem escola. || Pov. da freg. 
de Colvá, na Índia. 

Vanga. Pov. do sobado de N'Cama, no cong. 
de 5. Salvador e distr. do Congo, prov. d'Augola, 
Africa Occidental. !| Pov.do sobado do N'Guimbi, 
na 6.º div. da freg. de S. José de Cabiri. conce. 
de Icolo Bengo, distr. de Loanda, prov. d'Angola 
Africa Occidental. 

Vangada. Pov. na freg. de S5. Pedro, de Gou- 
dalães, cone. de Paredes, distr. do Porto. 


VAQ 


Vangeira. Pov. na treg. de S. Pedro Fins, 
de Torno, cone. do Louzada, distr. do Porto. 

Vanguintm Aldeia da circumscripção militar 
de Coddal, na provincia de Satary, districto de 
Gôa, na Índia. 

Vaniã. Povoação da propriedade rustica do 
mesmo nome, na freguezia de Santo André de 
Brancavará, do concelho de Diu, na Índia. 

Vantém. Aldeia da circumscripção militar de 
Onda, proviucia de Satary, districto de Gôa, na 
India. 

Vantso. Povoação da regedoria do Santo Este - 
vam, no coucelho das Ilhas, districte de Gôa, 
India. 

Vanxim. Povoação da regedoria de S. Ma- 
thias, no concelho das Ilhas, districto de Gôa 
na ludia, tambem denominada Capão. 

Vanzeller. Familia da provincia de Gueldre, 
quo passou a Portugal no tempo (le D. Pedro II. 
As suas armas são: Em campo de prata tres mel- 
ros de negro armados de ouro em roquete, e en - 
tre elles uma estrella də ouro de seis pontas; 
timbre, um «los melros do escudo com a estrella 
no peito. 

Vagquetra. Povoações nas freguezias: Nossa 
Senhora das Neves e conc. de Borba, distr. de 
Evora. || Santa Maria, de Mirauda, conc. de 
Arcos de Valle-do-Vez, distr. de Vianna do Cas- 
tello. 

Vaqueirinho. Pov. va freg. de S. Silvestre e 
couc. de Louzã, distr. de Coimbra. 

Vaqueiro. Povoações nas freguezias: S. João 
de Souto, conce, e distr de Braga. || S. Miguel, de 
Villa Cova a Coelheira, conc. de Ceia, distr. da 
Guarda. 

Vaquetros. Pov. e freg. de S. Pedro, da prov. 
do Algarve, conc. d'Alcoutim, com. de Villa Real 
de Santo Antouio, distr. de Faro, bisp. do Algar- 
ve; 560 fog. e 1:445 hab. Tem esc. do sexo fem., 
minas de cobre, productores de cereaes e de ga- 
do; feira a 29 de junho. Está situada a 3 k. da 
margem direita da ribeira Foupaua, a 5 da mar- 
gemesquerda da ribeira d'Odcleite, na estrada de 
Castro Verde a Tavira, e a 30 da séde do conc. 
E’ muito fertil em cereaes; tem grande abundan- 
cia de caça, e peixe do Guadiana, que lhe corre 
perto, ao S, e do mar que lhe vem pelo mesmo 
rio. À egreja é pobre e nada tem de notavel. 
Pertence à 4.º div. mil. e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 4, com a séde em Faro. || Pov. e freg. de 
Santa Maria, da prov. da Extremadura, conc., 
com. c distr. de Santarem, patriarc. de Lisboa; 
91 fog. e 353 hab. Está situada na margem es: 
querda do rio Alviella, a 1 k. da estrada de San- 
tarem a Torres Novas, a 26 da séde do cone. E’ 
terra fertil em todos os fructos do paiz, e o seu 
vinho é de superior qualidade, Esta pov. foi gran- 
de e nobre, porque, em outros tempos, viviam aqui 
muitos fidalgos. Quasi em frente da egreja,ao la- 
do do cemiterio, existe um cruzeiro, mouumento 
modesto, tendo no alto da cruz as 4 letras coube - 
cidas nos crucifixos: J. N. R. J. N'uma das 
faces lateraes ha uma inscripção, em que se lê 
a data de 1662. Vaqueiros pertence 4 1.º div. mil. 
e ao distr. de recrut. c res. n.º 16, com a sede em 
Lisboa. !| Pov. na freg. de S. Miguel do Pinheiro, 
conc. de Mertola, distr. de Beja. 

Vaguinhas Cimetras. Pov. na freg. de Sauta 
Anna, de Cumeada, cone. da Certã, distr. de Cas- 
tello Branco. 
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Vaquinhas Fuudetras. Pov. na freg. de Santa | frauciscauos portuguczes, até ao decreto de llin- 
Auna, de Cumeada, cone. da Certã, distr. de Cas- | tze Ribeiro, do 1903, que extinguiu de todo as 


tello Branco. 

Vara. Insigniade juizes o vereadores que con- 
siste cm um pau dolgado, roliço e alto, sendo a 
dos juizes branca com as armas da uação pinta 
das no alto, e a dos vereadores vermelha com as 
armas do municipio. O juiz do povo (V. estenome) 
tanbem usava de vara identica, com as armas 
reaes. Os juizes das Irmandades ricas tinham 
vara de prata. || Cada uma das circumscri- 
pções ou areas judiciacs em que se dividem as 
comarcas de Lishoa ou do Porto, e a que preside 
um juiz dc dircito. || Medida antiga de compri 
mento, egual a | metro e 10 centimetros. 

Varacunda. Aldeia ao norte do rio Saudalca 
lo, da regedoria de Nossa Senhora do Mar, no 
concelho c districto do Damão, na India. 

Varanda. Pov. na freg. de Santa Eulalia, de 
FPermentões, conc. de Guimarães, distr. de Bra- 
ga | Pov. na freg. de N. S.* da Luz, no conce. da 
Praia, archipclago e prov. de Cabo Verde, Afri- 
va Occidental. | Pov. o denominação d'uma est. 
do caminhe de ferro, do ramal de Portimão, en 
tre as Pedras d'El-Rei e Tavira. 

Varandas. Povoações nas freguezias: Santa 
Maria, de Ferreiros de Avões, conc. de Lamcgo, 
distr. de Vizeu. || S. Lourenço, conc. e distr. de 
Portalegre. 

Varatojo. Pov. na freg. de S. Pedro da Ca- 
doira c couc. de Torres Vedras, distr. do Lisboa. 
Esta aldeia teve epocas de grande prosperidade, 
porque n'clla tiveram habitação nobres tidalgos, 
d'essas casas, porém, já não restam nem vesti- 
gios. A pov. fica a 2 k ao O de Torres Vedras. 
Exıste ainda ali o couvento, bem conhecido pelo 
nome de Varatojo, da ordem de S. Francisco. A 
fundação d'aquella casa religiosa é assim descri- 
pta pelos nossss chronistas: No logar do Varato- 
jo, n'um dos pontos mais pittorescos, cm terreno 
vxuberante, fundou m'uma quinta sua, em 1470, 
el-rei D. Affonso V, este couvento da invocação 
de Santo Antonio, onde se propunha a passar o 
resto da vida. Mais tarde toi dado aos frades fran- 
ciscanos que o possuiram até 1680. D'esta data 
¿cm deante tornou-se seminario, pois que D. Pe- 
dro Il o ccden a Fr. Antonio das Chagas O cdi- 
ficio é importante, não só pela sua solida cous 
trucção como por ter sido edificado con arte. Os 
trabalhos de talha são o que ha de melhor, e os 
varios quadros, em azulejos, que revestem as pa- 
redes Ca egreja, são d'um grande valor. A porta 
principal do conveuto ćem esty lo gothico. A egre 
ja é d'uma só uave,e o tecto de abobada. A’ es- 
querda do atrio, cm frente da porta da egreja, 
vê se uma clegante capella construida no seculo 
xvin, onde se vengra Nossa Seuhora do Sobrei- 
ro Foi um devoto, que em 1777 a edificou, á sua 
custa, tornando-se a imagem de muita devoção 
A cêrca do convento é vastissima, tem uma gran- 
de matta, boas hortas, pomarcs de cspinho e ca 
roço, sendo as fructas de qualidades apreciavcie. 
A agua é em abundancia e de bella qualidade. 
lim 1833 foi cxtincto o couvento, e mais tarde, 
foi vendido o edificio e a cêrca em leilão, a 8 de 
fevereiro de 1815, sendo o compradaro barão da 
lorre do Moncorvo. Annos depois tornou a ser 
vendido, compraudo-o o padre tr. Joagpim do Es 
pirito Santo, que pertencera ao antigo convento, 
e que d'elle fez a casa principal da ordem dos 
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ordens religiosas. Foi depois habitado por alguna 
padres, estando reduzido á cxpressão de collegio 
das Missões Ultramarinas. Depois da proclama- 
ção da Republica, em outubro do anno de 1910, 
os padres fôram obrigados a abandonar o cdifi- 
cio. 

Varcà. Freguezia no concelho de Salsete, no 
districto e arcebispado de Gôa, na India. Tem 
escola. 

Varcanda. Povoação da regedoria de Casném, 
ne concelho de Pore districto de Gôa, na Iu- 

ia. 

Varche. Ribeiro do distr. de Portalegre. N. a 
5k, ao U de Elvas, na freg. de S Braz, onde 
tem uma ponte na estrada de Elvas a Vendar 
Novas, corre para o SSE, e vae desaguar no rio 
Guadiana, na freg de N. S. d'Ajuda, com 7 k. de 
curso. 

Varejadores dos arcos e plpas. Oficio que 
tinha Regimento na Collecção dada pelo Seuado 
de 1 isboa em 1572. 

Varejão. As armas da familia d'este appellido 
são: Em campo vermelho um castello de prata 
sobre ondas de agua da sua côr o na ilharga di- 
reita do castello, saindo da fresta um braço nú, 
com uma vara dc sua côr na mão; o castello com 
uma bandeira entre duas estrellas de ouro de seis 
raios; timbre, o braço com a vara. 

Varejão. Pov. na freg. de S. Verissimo, cone. 
do Amarante, distr. do Porto. 

Varejolla. Familia que tem por armas: Em 
campo vermelho, quatro lisonjas de ouro postas 
em pala, acompanhadas de seis flôres de liz do 
mesmo metal, tres em bauda: timbre, uma flôr de 
liz do escudo e quatro lisonjas, tudo posto em às- 
pa ou só a flôr de liz. 

Varella. As armas d'esta familia, que se en 
contra desde o tempo de D. Sancho 1l, são: Em 
campo da prata, cinco bastões verdes cm banda 
alçados; timbre, um leão de prata nasconte, com 
um bastão do escudo nas mãos 

Varella (Ayres). Couego magistral da sé d'El- 
vas, escriptor, etc. Não sc sabe ao certo a sua 
uaturalidade, mas julga se que nasceese em El- 
vas; fal. em 3 d'outubro de 1655. Era filho de An- 
dré Affonso o Francisca Varella. Ficou orphão 
de pae, ainda muito creança, encarregando-se da 
sua cducação um seu tio materno, o licenceado 
cm theologia Avres Varella. Seguindo a vida ec - 
clesiastica, recebeu ordens de subdiacono cm 18 
de dezembro de 1605. O bispo d'Elvas D. Auto. 
nio de Mattos de Norouha, reconhecendo o seu 
elevado merccimento, lho dcu os othcios de in- 
quiridor, contador e distribuidor do juizo eccle. 
siastico, em cujos cargos o confirmou depois o 
cabido, séde vaccante, cm sessão de 18 de novem- 
bro de 1610. No tempo do bispo D. Lourenço de 
Tavora, alcançou a mercê de ser provido u'uma 
das tres escrevauias do auditorio ecclesiastico; e 
por lombrança do mesmo prelado, cm 1023, e8- 
tando vago o priorado de S. Pedro intra muros, 
desempenhou as funcções parochiaes, até que em 
agosto de 1524 foi collado na dita egreja o licen- 
cvado Antonio Simões. Em 1626 era capellão da 
egreja de Nossa Senhora d'Ajuda, da Pouto de 
Olivença, e acompanhou muitas vezes o bispo D. 
Sebastião de Mattos de Noronha nas suas visi- 
tas pastoracs. Tanto o considerava este prelado 
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que o>nomeou seeretario do synodo, quo cele- 
brou com a maxima pompa na sua cathedral em 
8 de maio de 1633. Ayres Varella, que além de 
seus officios era beneficiado nas tres cgrejas da 
Aleaçova d'Elvas, de S. Pedro d'Alemquer o de 
Santa Maria de Povos, toi então proposto o vo- 
tado examinador synodal. Em 1634 vagou a ea- 
deira magistral do cabido da sé d'Elvas pela de- 
sisteucia do licenceado Francisco de Faria. Cou- 
torme os estatutos da cathedral abriu-se o con 
eurso por editos, que fôram fixados na porta da 
egreja da Sé, c nas Universidades de Coimbra e 
de Evora Foi elle o escolhido para exercer aquel 
le elevado cargo, de que tomou posse a 23 de fe- 
vereiro do 1635. Em 21 de maio de 1837 foi elei 
to vigario geral na sé d'Elvas. Mais tarde, o bis- 
po D. Manuel da Cunha, saindo da sua dioceso 
para Lisboa, investiu o licençcado Ayres Varel- 
la de tres cargos da mais alta importancia, cous- 
tituindo-o governador, vigario geral o provisor 
do bispado. A Santa Sé concedeu-lhe o titulo de 
protonotario apostolico. Foi visitador do bispado 
nas egrejas intra murvs da cidade d'Elvas; juiz 
aynodal no synodo que o bispo D. Manuel da Cu- 
nha celebrou no anuo de 1652 no dia 15 de de- 
zembro. às obras de Ayres Varella, apezar de f 
carem na maior parte ineditas, grangcaram lhe 
grande reputação. D'elle fazem a mais honrosa 
memoria Moreri e Nicolau Antonio entre os es- 
trangeiros; e dos portuguezes D. Francisco Ma 
nuel de Mello, o P. João de Vasconcellos, Anto 
nio Carvalho da Costa, Diogo Barbosa Machado, 
Fr. Jeronymo Belem, D. Antonio Caetano de Sou 
sa, J. C. de Pigamiere, Inuoceneio Francisco d: 
Silva, e outros. As obras que correm impressas 
são as seguintes: Successos que houve nas frontei 
ras d'Elvas, Olivença, Campo Maior e Ouguella o 
primeiro anno da recuperação de Portugal, que 
começou no 1.º de dezembro de 1640, e fez fim no 
ultimo de novembro de 1641, Lisboa, 1642; foi reim 
pressa em Elvas no anno de 1861; Successos que 
houve nas fronteiras d' Elvas, Olivença, Campo 
Maior e Ouguella o segundo anno da recuperação 
de Portugal, que começou no 1.º de dezembro de 
1641 e fez fim no ultimo de novembro de 164º, Lis 
boa, 1613; com algumas estampas, que represen 
tam a planta das praças tomadas ao inimigo. 
As obras manuseriptas que se considoram per- 
didas consta serem as seguiutes: Successos, ete., 
no terceiro anno da recuperação de Portugal, que 
começou em {° de dezmbrode 1642 e fez fim emo 
ultimo de novembro de 1643; o original estava no 
cartorio da Casa de Bragança, e foi devorado pe- 
lo incendio que sueceaeu "ao terremoto do 1.º de 
novembro de 1755; Genealogia de todas as Fami. 
lias do Bispado de Elvas; Theatro das Antiguida 
des d' Elvas com a historia da mesma cidade e des- 
cripção das terras da sua comarca; a esta obra sc 
refere D. Francisco Manuel nas suas Cartas Fa 
miliares, publicadas em Roma em 1664. 
Varella (Fr. Domingos de S. José). Organis- 
ta e orgauciro muito notavel. Era natnral de Gui- 
marães, e fal. pouco antes do anno de 1839. Pro. 
fessou na ordem de S. Bento, residindo primeiro 
no convento de Tibães, e mais tarde no de S. 
Bento da Vietoria, no Porto. Era na portaria 
d'esto couvento que se vendiam em 1825 os exem- 
plares da obra que publicou, segundo se lê nos 
respeetivos annuncios. Essa obra, apezar de pou- 
co volumosa, é, segundo se lê no Diccionario bio- 
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graphico dos Musicos Portuguezes, de Ernesto Vtei- 
ra, vol. Il, pag. 384, uma das mais interessautes 
que se tem publicado em portuguez, reunindo 
muito resumidamente mas com a maior clareza 
e perfeita scicneia, os mais variados assumptos. 
Tem este titulo: Compendic de Musica, theorica 
e pratica, que contém breve instrucção para tirar 
musica; Lições de acompanhamento em orgão,cra- 
vo, guitarra, ou qualquer outro instrumento, em 
que se póde obter regular harmonia; Medidas pu. 
ra regular os braços das violas, guitarra, ete., e 
para o canario do orgão. Appendice em que se de- 
claram os melhores methodos de afinar o orgão, 
cravo, ete.; Modo de tirar os sons harmonicos ou 
Jflautados com varias e novas experiencisa interes- 
santes ao Contraponto, (composição e à Physica, 
Porto, MDCCCVI. Em 1826 juntou Varella aos 
exemplares que ainda lhe restavam da sua obra, 
um supplemento com 8 paginas, cujo titulo diz: 
Supplemento ao Compendio de Musica Thevrica e 
Pratica, de Fr. Domingos de S. José Varella, 
monge benedictino. Varella tocava os instrumen- 
tos que descreve, o elle mesmo construia, assim 
como diz ter construido um piano da sua in- 
venção Construia tambem muitos orgãos, sendo 
os mais considerados os dois dos conventos de S. 
Bento, do Porto, o dos Paulistas, de Lisboa. Es- 
te é um instrumeuto bastante grandioso, com 
dois teclados manuaes, alguns pedaes e grande 
quantidade de registos. Foi construido, aproxi- 
madamente, em 1820, mas só a machina, porque 
a fachada que ostenta trabalho de talha dourada, 
é mais antiga. O cardeal Saraiva, na Lista d'al- 
guns artistas portuguezes, publicada em 1839, diz: 
«Fr. Domingos José Varella. Natural de Guima- 
rães, insigne organista, o o melhor que teve a 
Congregação Bencdictina de Portugal n'estes 
nossos tempos. Tinha amplissima instrueção o 
conhecimento da Musica antiga e moderna, e dos 
seus varios systemas: conhecia perfeitamente o 
mecanismo do orgão, e tocava esto bello instru- 
mento com admiravel perfeição, e apurado gosto. 
Presumo que ao presente é fallecido.» 

Varella Pov. na freg. de N. 8.º da Graça, de 
Aguas Bellas, cone. de Ferreira do Zezere, distr. 
de Santarem. 

Varellinha. Pov. na freg de N. S.'da Graça, 
de Aguas Bellas, cone. de Ferreira də Zezere, 
distr. de Santarem. 

Vareta (Bernardino Joaquim de Azevedo). En- 
geuheiro constructor naval. N. em Villa do Con- 
de em 1810, fal. no Porto em 1858. Era descen- 
dente d'uma antiga familia de constructores na: 
vaes. Depois de estudos theoricos e praticos da 
sua arte, passou å Inglaterra, e ali completou a 
sua educação profissional. Regressando ao paiz 
em 1834, imprimiu notavel desenvolvimento Á 
construeção naval portugueza, collocando-a a par 
dos progressos realisados n'aquelle tempo, sendo 
encarregado pelo governo da construeção de dif- 
ferentes vasos de guerra nos estaleiros do Porto: 
Brigues: 1843, Douro (20 peças); 1844, Serra do 
Pilar (20 peças)—Cuttera de guerra: 1346, Conde 
de Tojal (à peças); Duque da Terceira (4 peças) — 
1848, corveta Porto (24 peças). Em Lisboa e no 
Porto construiu extraordinario numero de navios 
de commercio de longo curso, para as praças do 
Portugal e Brazil n'um periodo de 25 annos. A 
este constructor se devem os primeiros ensaios 
de construcção do vapores realizados com o me- 
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lhor exito em 1851, com a construcção do vapor | gencrador que lhe succedeu, e Sá Vargas foi 


Douriense, quo ficaram infelizmento infrnctifo- 
ros por falta de auxilios e apoio dos governos e 
do armamento portuguez. À elle, cm collabora 
ção com o engenheiro naval Manuel Luiz dos San- 
tos, se deve tambem a iniciativa da introducção 
em Portugal do plano inclinado de Ward, e ou- 
tros trabalhos notaveis dc engenharia naval. 

Vareta (Carlos Joaquim de Azevedo). Enge 
uheiro coustruetor naval. N. em Villa do Coudo 
em 1833. Era filho do engenheiro Bernardo Joa 
quim de Azevedo Vareta (V. o artigo anteceden- 
te). Construiu, em collaboração com seu pae, nu- 
inerosos navios de commercio em Lisboa e Por- 
to,e sendo director do Arsenal de Marinha o con- 
de de Linharcs, foi coutratado para aquelle es- 
tabelecimento technico desde 1861 até 1853. Ele 
vou a construcção naval em Portugal a inexce- 
divel perteição, sendo os seus modelos, alguns 
originaes, considerados obras-primas da arto na 
val, não só no paiz, como nos portos estrangei 
ros que visitaram. Os seus trabalhos, planos, me - 
morias, etc., apresentados na Exposição Colom 
bina de Madrid em 1892, sendo commissario da 
socção portugueza o notavel escriptor Ramalho 
Ortigão, amigo do illustre artista, obtiveram do 
jury internacional d'aquella exposição uma das 
mais honrosas classificações. Falleceu de desas- 
tre, a bordo d'um dos seus navios, em construc- 
ção, a barca Energia, a “O de maio de 1873. Com 
a morte d'estc constructor póde dizer-se que se 
extinguiu a industria da constrncção naval er 
Portugal, que conquistou nos seculos xvin e xix 
um logar muito honroso entro as nações mariti- 
mas, digno das tradições dos aurcos tempos da 
nossa preponderancia naval. 

Vargas A familia d'este appellido vem de 
Tristão Fernandes Vargas, que serviu em Tan- 
ger no tempo d'el rei D. Manuel. Tem por armas: 
Em campo de prata cínco ondas do azul em fa- 
xa, orla composta de vermelho e prata, tendo s0- 
bre o vermelho castelles de ouro e sobre a prata 
leões de púrpura; timbre, um Icão azul com as 
cinco oudas do prata. 

Vargas (José Marcellino de Sá). Bacharel for- 
nado em leis pela Universidade do Coimbra, mi 
nistro de Estado, etc. N. em Bragança a 13 de 
agosto de 1802, fal. em 1876. Tendo seguido a 
carreira judicial, cuegou a conselheiro do Supre- 
wo Tribunaldo Justiça. Na politica seguiu a di 
reeção de Costa Cabial, e ém janeiro do 1849 foi 
chamado ao miuisterio, e encarregado de gerir a 
pasta da justiça. Durante csse ministerio cm que 
o duquo de Saldanha teve por algum tempo a 
pasta do reino, geriu-a olle tambem alguus dias, 
quaudo o duque de Saldanha estevo doente, des 
de 1 a 14 de junho de 1849, e 3 dias depois saiu 
do poder. Em 1360, tendo fallecido de repente na 
camara o ministro da marinha ferreri, Sá Var 
gas acceitou do gabinete regencrador o encargo 
de o substituir, e toi ministro da marinha de 1 
de maio a 4 do julho de 1860. Quando Antonio 
José d'Avila, depois duque d'Avila e Bolama, 
chegou a formar, seuão um partido, pclo menos 
uma facção poveruativa, Sá Vargas adheriu ás 
suas ideias, c acceitou em | de março do 1871 a 
pasta da justiça vaga pela saida de Saraiva de 
Carvalho.O ministerio Avila caiu cm 13 de 
setembro de 1871, mas os amigos do chefe do 
gabinete continuaram a apoiar o gabinete re- 


310 


—_— c — a MIM 


por algum tempo presidente da camara dos de. 
putados, sendo depois nomeado par do roino. Sá 
Vargas fôra um politico muito faccioso, mas ape 
zar d'isso, soubera praticar um acto de genero- 
sidade, escondendo cm sua casa Antonio Rodri- 
gues Sampaio, quando cra perseguido pelo go- 
verno cabralista, que tinha em Sá Vargas um dos 
scus mais dedicados catoios. Sampaio nunca es- 
quecera esse acto cavalheiresco d'um homem que 
não tinha o habito 'de os praticar. 

Varge. Povoações nas freguezias: S. Cypria- 
no, de Avelleda, conc. o distr. de Bragança. Tem 
est. post. e importantes jazigos de ferro. || S. 
Martiuho, de Monsul, conc. de Povoa de Lanho- 
so, distr. de Braga. || O Salvador, de Monçós, conc. 
e dietr. de Villa Real. "rem caixa post. || Santa 
Eulalia, de Venade, conc. de Caminha, distr. do 
Vianna do Castello. 

Varge do Pinhelro. Torra sita na Ribeira 
da Moureira, freg. de Santo André, do cone de 
Mafra. 

Vargellas Pov. que dá o nome á est. do ca- 
minho de ferro na linha do Douro, entre as do 
Ferradosa e Vesuvio. 

Vargem Povoações nas freguezias: S. Miguol, 
de Alvarães, conc. e distr. de Vianna do Castol 
lo. | Santa Maria, de Barbella, cone. e distr. do 
Villa Keal. || Ilha da Madeira e distr. do Fun. 
chal: N. S° da Piedade, de Canhas, conc. de 
Ponta do Sol; Santo Antão, de Caniço, conc. do 
Sant'Anna; Nossa Senhora da Luz e conc. da 
Ponta do Sol; S. Vicente e conc. de S. Vicento. 
EN Sº da Conceição e conc. de Monchique, dis 
tr. do Faro. 

Vargem da Azinheira. Pov. na freg. de San 
to Estevão, de Cachopo, conc. de Tavira, distr. 
de Faro. 

Vargem da Cabelleira. Pov. na freg. de N. 
8." d'Assumpção e conc. de Azambuja, distr de 
Lisboa. 

Vargem da Companhia. Pov. na freg. de N. 
8. da Graça, no cone. da Praia, archipelago o 
prov. de Cabo Verde, Africa Occidental. 

Vargem da Egreja. Pov. da freg de S. Lou- 
renço dos Orgãos, no cone. da Praia, archipclago 
e prov. de Cabo Verde, Africa Occidental. '| Hha 
da Madeira; pov. na freg. de S. Martinho, cone, 
c distr. do Funchal. 

Vargem Grande. Pov. ua freg. de N. S.! da 
Luz, no conc. da Praia, archipelago o prov. do 
Cabo Verde, Africa Occidental. 

Vargem da Mão. Pov. na freg. de S. Scbas 
tião c conc. de Loulé, distr. do Faro. Ha aqui 
um apcadeiro ua linha do caminho de ferro, ra- 
mal de Portimão, entre o do Valle do Judeu o a 
est. de Loulé. 

Vargem da Maxlelra Sitio na freg. de Sou- 
to, conc. de Abrantes, distr. de Santarem. 

Vargem da Mô. Pov. na freg. de 5 Romão 
do Sádão, conc. d'Alcacer do Sal, distr. de Lis 
boa. 

Vargem da Ordem (Gaspar Pessoa Tavares 
de Amorim da Vargem, barão e visconde da). Fi- 
dalgo cavalleiro da Casa Real, conselheiro, par do 
reino, commendador das ordens de Christo e de 
Nossa Senhora da Conecição de Villa Viçosa, co- 
ronel do 1.º Batalhão Nacional Movel, vercador 
da camara municipal de Lisboa, alcaide mór e sc- 
nhor de Tolões. N. a 6 de agosto do 1793, fal. a 
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24 de novembro do 1878. lira filho de Gaspar | a 3 k. da séde do cone. 1" terra pouco fertil o 


Pessoa Tavares de Amorim, fidalgo da Casa Real, 
commendador da ordem de Christo, opulonto 


commerciante ua praça de Lisboa, o de sua mu- 


lher D. Anna da Guerra Pessoa. Sucecedeu a seu 
pae no morgado de 60:0008000 reis que elle ha- 
via instituido; foi nomeado par do reiuo por car- 
ta de 26 dezembro de 1814, e agraciado com 
o titulo de barão, por decreto de 22 de fevereiro 
de 1810, sendo elevado ao de visconde por decreto 
de 23 de janeiro do 1863. Casou a 7 de setembro de 
1825 com D. Gertrudes Amalia do Sequeira, f 
lha de Antonio José de Sequeira, commendador 
da ordem de Christo, e de sua mulher, D. Ignez 
Maria do Sequeira. Por alvará de 26 de junbo de 
1795 foi concedido a esta familia o seguinte bra- 
zão d'armas: Escudo partido em pala: na primei- 
ra as armas dos Pessoas: Em campo azul seis 
crescentes de ouro, em duas palas, orla de ne- 
gro, filetada de ouro e carregada de sete estrel- 
las de prata, de cinco pontas, ficando tres em 
chefe; na segunda, as dos Amorins: Em campo 
vermelho cinco cabeças de moiro da sua côr, cm 
aspa, cortadas em sangue, com trunfas de prata 
e azul, e com as barbas de ouro; timbre, o dos 
Pessoas: um cometa de prata de cinco pontas, 
ficando com a cauda sobre o elmo, e sobre o tim 
bre colonel de conde, por ser par do reino. 

Vargem da Ordem. Pov. na freg. de Santa 
Catharina, de Sitimos, cone. d'Alcacer do Sal, 
distr. de Lisboa. 

Vargem da Rainha. Rio do distr. de Leiria; 
nasce na freg. de Alguber e vac desaguar na la 
gôa d'Obidos, com 30 k. de eurso. 

Vargem Redonda Pov. va freg. de S. Romão 
hs Sádão, conc, de Aleacer do Sal, distr. de Lis. 

oa 

Vargem de Santo Antonio, Pov. da freg. de 
N." da Luz, no conc. da Praia, arebipelage o prov 
de Cabo Verde, Africa Oceidental. 

Vargens. Povoações nas freguezias: S. Bar 
tholomeu, de Via Gloria, conc. de Mertola, distr. 
de Beja. || Sant'Anna da Serra, conc. d'Ourique, 
do mesmo districto. 

Vargeons da Asseca. Pov. na freg de Santa 
Maria do Castello e conc. de Tavira, distr. de 
Faro. 

Vargens de Querença. Pov. na freg. de N. 
S." dAssumpção, de Querença, conc. de Loulé, 
distr. de Faro 

Vargens do Vinagre. Pov. na freg. de San 
ta Catharina, de Fonto do Bispo, conc. de Ta- 
vira, distr. do Faro. 

Varges Povoações nas.freguezias: N. S.º da 
Assumpção, de Aboim da Nobrega, cone. de Vil- 
la Verde, distr. de Braga. || S. João Baptista, de 
Coucieiro, do mesmo cone. e distr. || S. João Ba- 
ptista, de Corveira, cone, do Valpaços, distr. de 
Villa Real. || Santa Marinha, de Oriz, couc. de 
Villa Verde, distr. de Braga. || S. Paulo, de Pa 
lheiros, cone. de Murça, distr. de Villa Real. 

Vargos. Pov. na freg. de N. 8.º do Pranto, de 
Paço, cone. de Torres Novas, distr. de Santarem. 
Tem est. postal. 

Variagem. Direito antigo que sc pagava na 
alfandega. 

Vailz. Pov. o freg. de Santo Antão, da prov. 
de “Praz-os-Montes, cone. e com. de Mogadonro, 
distr. e bisp. de Bragança. Está situada nas pro 
ximidades da estrada do Mogadonro a Miranda, 


pobre. Perteneo á 6.º div. mil. e ao distr. de 
pe e res. nº 10, com a sédo em Mirandel- 
a. 
Varjão (Fr. Antonio). Religioso da ordem de 
S. Domingos e apreciado theologo. Era natural 
da Torre de Moncorvo, mas não se conhecem 
as datas do scu nascimento e falecimento. Foi 
mestro em artes 6 om theologia no convento do- 
ininicano do Evora. N'esta eidade imprimiu eu 
1627 seis livros da Primeira Parte da Dialectica 
om latim, e em 1636 a traducção em boa o vor- 
nacula linguagem, da obra latina de Alberto Ma- 
gno, Paraizo das Almas, que trata das virtu- 
des. 

Varjota da Nora dos Velhos. Pov. na freg. 
do S. Sebastião e cone. do Loulé, distr. de Fa- 
ro. 

Varlém ( Torofo de). Povoação do concelho e 
commando militar de Sanguém, districto de Gôa, 
na India. 

Varlete. Moço da camara, pzgem, creado. 

Varmões. Pov. ua freg. de N. 8.º da Piedade, 
de Santo Quintino, cone. do Sobral de Monte 
Agraço, distr. de Lisboa. 

Vary. Povoação da propriedade rustica do 
mesmo nome, na freguezia de Santo André de 
Brancavará, do cone. de Diu, na Índia. 

Varzea (Bernardo da Silveira Pinto da Fon- 
seca, 1.º visconde da). Do conselho de el-rei D. 
João VI; commendador das ordens de Christo e 
da Torre e Espada; marechal de campo, quartel- 
mestre general da divisão dos Voluntarios Reaes 
em 1816, ajudante general das tropas da côrte c 
provincia do Rio de Janeiro cm 1818; governador 
o capitão general do Maranhão em 1819; gover- 
nador das armas da Beira Baixa em 1825: Fal. 
em maio de 1830. Era filho de João da Silveira 
Piuto da Fonseca, moço fidalgo, cavalleiro da or- 
dem de Christo, marcchal de campo, governador 
das aimas da Beira, e de sua mulher D. Izabel 
Rita da Camara de Figueiredo e Castro, filha e 
herdeira de João Correia da Silva e Lacerda, fi- 
dalgo da Casa Real. Suceedeu å importante casa 
de sua mãe. Casou com sua prima D. Marianna 
Silveira Pinto da Fonseca, filha dos 1.º* condes 
de Amarante. Foi agraciado com o titulo de vis 
conde por decreto de 3 de julho de 1823. 

Varzea (João da Silveira Pinto da Fonseca, 
2.º visconde da). Commendador da ordem de Chris- 
to, oficial de cavallaria e presidente da Compa- 
uhia Geral d'Agricultura das Vinbas do Alto 
Douro. N a 16 de outubro da 1805, tal. a 11 de 
fevereiro de 18/8. Era filho do 1.º visconde do 
mesmo titulo (V. o artigo antecedente). Casou a 
24 de maio de 1836 com D. Maria Antonia Ta- 
veira de Sousa Alvim Lira c Menezes, 2.º viscou- 
dessa da Guiães, filha dos 1.ºº viscondes d'este 
titulo, José Taveira Pimentel de Carvalho e Me- 
nezes e D. Anna de Sousa c Alvim Lira do Me- 
nezes. O titulo de visconde da Varzea, foi lhe 
renovado por decreto de 8 de novembro do 1813. 

Varzea (João da Silveira Pinto da Fonseca, 
3.º conde da). E" o actual sr. marquez de Cas- 
tello Melhor. V. este titulo. 

Varzea. Pov. e freg. de S. Salvador, da prov. 
do Douro, conc. e com. de Arouca, distr. de Avei- 
ro, bisp. do Porto; 192 fog. e 314 hab. "Fem esc. 
do sexo mase. Está situada na aba d'uma serra. 
na extremidade occidental o bello e fertilissimo 
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valle de Arouca, juuto do rio Pedonde, na estra- | sobre duas columuas de cantaria lavrada, coru 


VAR 





da de Arouca a Oliveira de Azemeis, à 6 k. da | capiteis da ordem coriuthia. O retabulo da ca- 
séde do cone. Era commenda da ordem do Chris | pella-mór e o throno são de talha dourada. Ha 
to. A egreja matriz denota muita autiguidade, | mais 4 altares latoracs no corpo da egreja, sendo 


mas ignora-se a data da sua fundação e o nome 
do seu fandador, mas ba bons fundamentos para 
julgar, que é obra das religiosas do mosteiro de 
Arouca. Pela sua arcbitectura, parece ser cons 

trucção do seculo x111, O que induz a acreditar na 
tradição, que attribue esta obra á rainha Santa 
Mafalda, filba do D. Saucho I. A egreja é peque. 
ua o baixa, c o seu interior é digno de attenção, 
por os seus tres altares, todos novos c de talha 
dourada. O altar-mór foi mandado fazer e dourar, 
á sua custa, em 1353, pelo proprietario Bento Lei 

te Cabral Tavares Castello Branco. Esta freg., 
como todas as do Valle de Arouca, é fertilissima 
em todos os fructos do paiz, sobretudo a parte 
quo é regada pelo rio Arda. Cria-se aqui muito 
gado bovino, para a lavoura e exportação, e O 
proximo rio a forneco de algum peixe. Nos mon- 
tes do sul da freg. ha bastante caça. n pov. per- 
tence à 3.º div. mil. e ao distr, de recrut. o res. 
u.º 6, com a séde no Porto. || Pov. e freg. de S. 
Pedro, da prov. do Douro, cone. de Goes, com. 
de Argauil, distr. e bisp. de Coimbra; 376 fog. e 
1:522 hab. Tem esco'as d'ambos os sexos, est. 
post., productores de azeite e de vinbos, fabrica 
de fiação e tecidos. Está situada na margem es- 
querda do rio Ceira, a 5. k. da séde do cone. E’ 
fertil em generos agricolas, cria gado de toda a 
qualidade e ten caça. A egreja matriz foi restau 

rada em 1881, á custa do povo, dando o governo 
1:0005000 réis do cofre das bullas, para ajuda 
das obras. A pov. pertence à 5.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 23, com a séde em 
Coimbra. || Pov. e freg. de S. Braz, da prov. do 
Alemtejo, conc e com. de tlvas, distr. de Porta- 
legre, arceb. de Evora. Tem esc. do sexo fem. o 
está situada nas proximidades da estrada de El- 
vas a Extremoz, a 5 k. da séde do cone, Perten- 
ce 4 4.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 
22, com a séde em Abrantes. || Pov. e freg. de S. 
João Baptista, da prov. do Douro, cone. e com. 
de Amarante, distr. e bisp. do Porto; 101 fog. e 
420 hab. Tem correio com serviço do posta rural. 
Está situada junto de um rio do mesmo nome, a 
10 k. da séde do cone. E" terra pobre, muito fria 
e pouco fertil. Cria bastante gado, o é abundante 
do caça, grossa e miuda. Pertence å 6.º div. mil. 
e ao distr. dc recrut. e res. n.º 20, com a sédo em 
Amarante. |' Pov. e freg. de S. Jorge, da prov. do 
Douro, conc. e com. de Felgueiras, distr. e bisp. 
do Porto; 143 fog. e 529 hab. Tem correio com 
serviço de posta rural, e uma feira annual a 23 
de abril. Dista 3 k. da séde do cone. E’ fortil, 
cria gado e tem caça. Pertenco á 8.º div. mil. e 
ao distr. de recrut. o res. n.º 20, com a séde em 
Amarante. || Pov. e freg. de N. S.* da Conceição, 
da prov. da Extremadura, conc , com. e distr. de 
Santarem, patriarc. do Lisboa; 431 fog « 1:665 
hab. Tem est. post., escolas d'ambos os sexos, 
agencia da companhia de seguros Allantico, phar 

macia. Está situada a 4 k. da estrada de Santa- 
rem a Torres Novas, e a 8 da séde do conc. A 
cgreja matriz está collocada na extremidade NE 
da freg , em logar alto, com bellos pontos de vis- 
ta. Seguudo a tradição, foi originariamente uma 
ermida dedicada a S. Miguel. E' um templo vas- 
to; sobro a porta principa! está o côro, assente 
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um o do Santissimo. A pov. pertence á 1.º div. 
mil. e ao distr. dc recrut. e res. n.º 16, com a sé: 
de em Lisboa. | Pov. e freg. de N. 8.º da Expe- 
ctação, da prov. da Beira Alta, conc. e com. de 
S. Pedro do Sul, distr. o bisp. de vizeu; 216 fog.- 
e 810 hab. Tem est. post., escolas d'ambos 08 s6- 
xos, hoteis e restaurautes. E' n'esta freg. que es- 
tá o estabelecimento balnear, das conhecidas ter - 
mas do S. Pedro do Sul. (V. este nome). A pov. 
dista 3 k. da séde do conc. Esta freg. é povoada 
desde tempas muito remotos, mesmo como paro - 
chia é antiquissima, pois cm 1070 Ximena Gar- 
cia fez doação a Alvito Sandesi da oitava parte 
da egreja de Santa Maria da Varzea, cuja carta 
de doação tem a data de 20 de abril de 10%0. 
Pertenco a pov. á 2.º div. mil. e ao distr. de ro- 
crut. e res. n.º 14, com a séde em Santa Comba 
Dão. || Pov. e freg. de S. Bento, da prov. do Mi- 
nho, cone. e com de Barcellos, distr. e arceb. de 
Braga; 66 fog e 237 hab. Tem esc. do sexo masc., 
est. post. e feira a 21 de março e 11 de julho. 
Está situada na encosta da serra de Aiióa 5. k. 
da séde do cone. E’ de fundação muito antiga, c 
foi couto do mosteiro de Villar de Frades. Pelos 
annos de 579 fundou aqui um mosteiro de mon- 
ges benedictinos, o famoso S. Martinho de Dume. 
No seu principio era mosteiro duplex (de frades 
e freiras). Com a invasão dos moiros em 716, fi- 
vou abandonado, e assim csteve por mais de tres 
seculos, até que D. Soeiro Guedes da Varzea o 
reedificou em 1110. N'esta freg. ha vestigios 
d'uma antiquissima torre, de alguns castellos o 
de muralhas, o que faz acreditar que existiu aqui, 
em tempos remotissimos, uma grande povoação, 
provavelmeute romaua. A pov. pertence å 3.º div. 
mil. e ao distr. de recrut. e res. u.º 3, com a séde 
em Vianna do Castello. || Povoações nas fregue- 
zias: Santa Eufemia, de Agildo, cone. de Celorico 
de Basto, distr. de Braga. Tem caixa post. || S. 
Vicente, de Alfena, conc. de Vallongo, distr. do 
Porto. | S. Pedro, do Alhadas, cone. de Figueira 
da Foz, distr. de Coimbra. || S. Pedro, de Arrei- 
gada, cone. de Paços de Ferreira, distr. do Porto. 
|| 5. Miguel, de Bairros, conc. de Castello de Pai 
va, distr. de Aveiro. || N. S.º da Natividade, de 
Calde, conc. e distr. de Vizeu. || S. Bartholomeu, 
de Campello, conce. de Baião, distr. do Porto. || 5. 
Pedro, de Canedo, couc. de Feira, distr. de Avei- 
ro. || 5. Pedro, de Cette, cone. de Paredes, distr. 
do Porto. || =. Christovão de Nogucira, conc. de 
Sinfães, distr. de Vizeu. || Ilha da Madeira e conc. 
do Funchal: N. ».º da Graça, do Estreito de Ca- 
mara de Lobos, conc. de Camara de Lobos; San- 
ta Maria Magdalena, de Magdalena do Mar, cone. 
de Ponta do Sol. || llha de S. Migucl, Açõres; S 
Sebastião, de Ginctes, conc. o distr. de Ponta 
Delgada. | N. S* do Rosario, de Louredo, cone. 
de Vieira, distr. de Braga. || U Salvador, de Me- 
drões, conc. de Santa Martha de Penaguião, distr. 
de Villa Real. || S. Paio, de Moreira de Conegos, 
conc. de Guimarães, distr de Braga. || Santa Ma- 
ria Maior, do Mujães, conc. e distr. de Viauna do 
Castello. || S. Mamede de Negrellos, cone. de San- 
to Tkirso, distr. do Porto. || Sauta Maria, de Aboa - 
della Ovelha do Marão, conc de Amarante, do 
mesmo distr. || S. Salvador, de Paderne, cone. do 
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de Parada, conc. de Paredes de Coura, do mesmo 
distr. || O Salvador, de Penajoia, conc. de Lamce- 
go, distr. de Vizcu. || Santa Maria, do Pigciros, 
conc. da Feira, distr. de Aveiro. || S. Vicente, de 
Pinheiro, conc. de Penafiel, distr. do Porto. || S. 
Thiago, de Priscos, conc. e distr. de Braga. | S. 
Martinho, de Reigoso, cone. de Montalegre, dis» 
tr. do Villa Real. || S. Pedro, de Sanfins de Fer- 
reira, conc. de Paços de Ferreira, distr. do Por- 
to. || Santo Adrião, do Santão, conc. de Felguei- 
rae, do mesmo distr. || Santa Maria, de Sediellos, 
conc. de Peso da Regoa, distr. de Villa Real. || 5. 
Paio, do Segude, conc. de Monsão, distr. de Vian 

na do Castello. || Santa Christina, de Serzedello, 
conc. de Guimarães, distr. de Braga. || S. Marti 

nho, de Soajo, conc. de Arcos de Valle-de Vez, 
distr. de Vianna do Castello. || S. Podro, de Tei- 
xeira, conc de Baião, distr. do Porto || S. Thia- | 
go da Guarda, conc. do Ancião, distr. de Leiria 
|| Santa Maria Magdalena e conc. de Santo Thir- 
so. || N. S.º d'Annunciação, de Torre Deita, conc. 
e distr. de Vizeu. || S. t homé, de Travassos, conc. 
de Fafe, distr. do Braga. || Santa Eulalia, de Van 

doma, conc. de Paredes, distr. do Porto. || Sitio 
na freg. do Portunhos, cone. de Cantanhede, dis 

tr. de Coimbra. || Ribeira do distr de Leiria; nas- 
coa 2 k ao N de Alvaiazere, corre para ENE, 
e entra na ribeira de Alge, a 2 k. ao N do Are- | 
ga, com 7 k. de curso. 

Varzea de Abrunhaes. Pov. e freg.de S. Pe- 
dro, da prov. da Beira Alta, cone., com. e bisp. 
de Lamego, distr. de Vizeu; 201 fog. e 867 hab. 
Tem esc. do sexo masc. c está situada a 2 k. da 
margem esquerda da ribeira Barosa, o a 5 da sé 
de do conc. E" pov. muito antiga, pois já existia 
como parochia em 1253. Foi villa. E’ fertil em 
gencros agricolas, cria gado e tem caça. Perten 
ce á 2.º div. mil. e ao distr. de recrut e res. 0.º 
9, com a séde em Lamego. À 

Varzea dos Amarellos. Pov. na freg. de 8. 
Paulo, de Maçãs de D. Maria, conc. de Alvaiaze- 
re, distr. de Leiria. 

Varzea de Baixo. Povoações nas freguezias: 
S. Martinho e conc. do Cintra, distr. do Lisboa. 

|S. Thiago, de Varzca de Meruge, conc. de 
Ceia, di tr. da Guarda. 

Varzea do Bispo. Pov. na freg. de N. S.º da 
Assumpção, de Freixianda, conc. de V. N. d'Ou 
rem, distr. de Santarem. 

Varzea da Cacinhelra. Pov. na freg. de N. 
S.* d'Assumpção, de Freixianda, conce. de V. N. 
d'OQurem, distr. de Santarem. 

Varzea da Candosa. Pov. na freg. de S. Fa 
cundo, de Candosa, conc. de Taboa, distr. do 
Coimbra. 

Varzea de Cavalleiros. Pov. na freg. de 5. 





Pedro, da prov. da Beira Baixa, conc. e com. da | 


Certã, distr. de Castello Branco, bisp. de Porta- 
legre; 321 fog. e 1:652 hab 'I'em correio com ser- 
viço de posta rural. Está situada na margem di- 
reita d'um afluente do Isna, na cstrada da Cer- 
tā a Sarzedas pela serra do Cabeço Rainha, a 15 
k. da séde do cone. Houve aqui uma batalh ı da- 
da por D. Affonso lII, quando ainda era infante 
regente, contra o rei do Castella, que pretendia 
repôr no throno o nosso rei D. Sancho II. N'es- 
sa batalha, D. João Pires Amaya, cavalleiro por- 
tuguez, matou 7 leouezes com 7 lançadas. O rei 
de Casteila, em vista das razões quo lhe apresen- 
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Melgaço, distr. de Vianna do Castello. || S. Pedro, | taram os nossos bispos, approvou os factos con- 


summados, e retirou para Hespanha. Foi n'esta 
batalla, cm que os portuguezes ficaram vence- 
doros, e na qual muito se distinguiram os caval- 
leros das ordens militares, que å terra (que só 
se denominava Varzea) so lhe d:u o sobrenome 
de Cavalleiros. A pov. é muito fertil em cereaes; 
tem montados e caça, grossa e miuda. Pertence 
á 9.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 15, 
com a séde em Thomar. 

Varzea dos Cavallos. Poy. na freg. de 8. Ju- 
lião, de Lobão, conce. de Tondella, distr. de Vizer. 

Varzea de Cima. Povoações nas freguezias: 
S. Martinho e conc. de Cintra, distr. de Lisboa. 
|| S. Thiago, de Varzea de Mcruge, conc. de Ceia, 
distr. da Guarda. 

Varzea Cova. Pov. c freg. de Santa Maria, 
da prov. do Minho, conc. e com. de Fafe, distr. e 
arceb. de Braga; 205 fog. c 786 hab. Tem esc. do 
sexo fem. e correio com serviço de posta rural. Es- 
tá situada nas proximidades d'um afiluento do rio 
Vizella, a 11 k. da séde do conc. E' terra fertil o 
rica; engorda-se aqui muito gado bovino, quo 
vae para Inglaterra e outras localidades. Perten- 
ce à 6º div. mil. e ao distr. de recrut. c res. n.º 
27, com a séde em Amarante. 

Varzea do Douro ( Antão Garcez Pinto de Ma- 
dureira, 1.º barão da). Fidalgo da Casa Real, 
gran cruz da ordem d'Aviz,cavallciro da de Chris- 
to, condecorado com a medalha do 4 campanhas 
da Guerra Peninsular, com a medalha de honra 
de Albuera, Vitoria e S. Marçal; conselheiro, te- 
nente gencral, ete. N. a 21 de fevereiro de 1490, 
fal. a 3 de maio de 1863. Casou a 5 de março de 
1835 com D. Maria Eduarda Teixoira de Carva- 
lho Sampaio, filho de José Eruesto Teixeira de 


' Carvalho, morgado de Villar Seeco, em Vizeu, e 


| de sua mulher D. Maria José de Sampaio. Foi 


agraciado com o titulo de barão da Varzea do 


| Douro por decreto de julho de 1846. O seu bra- 





zão d'armas é o dos Garcezes: Em campo azul 
uma ribeira do prata ondada de agua saindo d'el 
la uma garça de ouro armada de prata, entre qua 
tro estrellas d'ouro de seis pontas, duas em cada 
banda em faxa. 

Varzea do Douro (José Gurcez Pinto de Ma- 
dureira, 2º barão da). Fidalgo da Casa Real, e 
proprietario. N. a z2 de março de 1836; já falle- 
cido ha annos. Era filho do 1.º barão do mesmo 
titulo (V.o artigo antecedente). Casou em 1863 
com D. Augusta Amelia Pimenta de Sousa, filha 
de José Antonio Marques de Sousa, e do sua mu- 
lher, D. Maria Clara Pimenta. 

Varzea do Douro. Pov. c freg. də S. Maiti- 
nho, da prov. do Douro, conc. e com. de Marco de 
Canavezes, distr. e bisp. do Porto; 150 fog. e 673 
hab. Tem esc. do sexo masc. e est. post. Está si- 
tuada a 24 k. da margem direita do rio Douro e 
a 19 da séde do conc. O seu territorio é habitado 
desde tempos remotissimos, talvez desde tempos 
pre-historicos, porque na margem opposta do 
Porto (esquerda) o a pouca distancia da extre- 
midade meridional d'esta freguezia (que chega 
até à margem direita do mesmo rio) está um dol- 
men. À terra é fertil em todos os fructos do nos- 
so clima; cria muito gado de toda a qualidade, é 
abastecida de bello peixo do Douro c do mar, que 


| lhe vem por este rio. Pertence Á 6.º div. mil. e ao 


distr. de recrut. e res. n.º 13, com a séde ea Villa 
Real. 
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Varzea Grands. Pov. na freg. de =. Pe- 
dro, de Varzea, cone. de Goes, distr. de Coim- 
bra. 

Varzea do Homem. Pov. na freg. de Santa 
Maria, de Dardavaz, cone. de Tondella, distr. de 
Vizeu. 

Varzea Longa. Povoações nas freguezias: 5. 
Miguel e cone de Penella, distr. de Coimbra. || 
5. João Baptista, de Pinheiro, cone de Castro 
Daire, distr. de Vizeu. 

Varzea de Meruge. Pov. e freg. do S. 
Thiago, da prov. da Beira Baixa, cone. e com. de 
Ceia, distr. e bisp. da Guarda; 105 fog e 452 hab. 
Tem ese. do sexo masc. e est. post. Está situada 
a l k. da margem direita do rio Cabral e a 9 da 
séde do conc. E’ terra fertil em todos os geueros 
agricolas, cria muito gado, principalmente miu- 
do, e tem grande abundaneia do caça. Foi coim- 
menda (la ordem d'Aviz, e os priores, até 1831, só 
podiam ser freires d'aquella ordem militar. Per 
teuce á 2.º div. mil. e ao distr. de reerut. e res. 
n.º 12, com a séde em Trancoso. 

Varzea da Ovelha. Pov. e freg. de Santo An- 
dré, da prov. do Douro, cone. e com. de Marco de 
Canavezes, distr. e bisp. do Porto; 355 fog. e 
1:484 hab. Tem escolas d'ambos os sexos Está 
situada junto do rio Ovelba, a 8 k da séde do 
cone. À egreja matriz é muito antiga, mas não se 
sabe quando foi fundada, nem o nome do funda 
dor. E' fertil em geucros agricolas. Pertenece å 
6.º div. mil. o ao distr. de reerut, e res. n.º 13, 
com a sédo em Vilia Real. 

Varzea de Pedro Mouro, Pov. ua freg. de S. 
Sebastião, de Sernache do Bomjardim, cone. da 
Certã, distr. de Castello Branco. 

Varzoa Pequena. Pov. na freg. de S. Pedro e 
conc. de Goes, distr. de Coimbra. Tem correio 
eom serviço de posta rural. i 

Varzea Redonda. Pov. na freg de S. João 
Baptista e cone. de Figueiró dos Vinhos, distr. 
de Leiria. 

Varzea da Serra. Pov. e freg. de S. Marti- 
nho, da prov. da Beira Alta, cone. de Tarouca, 
com. e bisp. de Lamego, distr. de Vizeu; 228 fog 
e 918 hab. Tem ese. do sexo masc. e est. post. 
Está situada n'uma serra, entre regatos que fór- 
mam a ribeira de Tarouca, a 10 k. da séde do 
conc. Foi villa. Nunea teve foral, antigo ou mo- 
derno, mas tinha grandes privilegios, pois era 
uma das 10 behetrias d'este reino. (V. Behetrias). 
E’ fertil em gencros agricolas. Pertence 4 2.º div 
mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 9, com a sé 
de em Lamego. Esta freg. foi annexada ao cone. 
de Lamego por decreto de 16 de junho de 1895, 
que supprimiu o de Tarouca, mas voltou para es 
te, que foi restaurado por decreto de 13 de jauei 
ro de 1898. 

Varzea de Tavares Pov. e freg. de Santa 
Maria, da prov. da Beira Alta, cone. « com. de 
Mangualde, distr e bisp. de Vizeu; 192 tog. e 
819 hab. Tem escolas d'ambos os sexos. Dista 18 
k. da séde do cone Pertence 4 2.º div. mil. e ao 
distr. de reernt. e res.n.º 14, com a sédeem San- 
ta Comba Dão. 

| Varsea Travessa. Pov. na freg. de Santa Ma 
ria, de Castro Laborciro, cone. de Melgaço, distr. 
de Vianna do Castello. 

Varzeas Pov. e freg. do Espirito Santo, da 
prov. da Beira Alta, cone. o com. de S. João da 
Pesqueira, distr. de Vizeu, bisp. de Lamego; 77 
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fog. e 250 hab. Tem ese. do sexo fem., correio 
com serviço do posta rural, productores de azei- 
te e de vinhos, fabricantes de queijo. Está situa. 
da a 2 k. da margem esquerda do rio Torto e a 
11 da séde do cone. E' pov. muito antiga. Foi sé- 
de d'um antigo couto do scu nome, eom juiz, ve- 
reador, procurador, etc., o teve uma companhia 
de ordenanças com seu eapitão o alferes. Isto 
couto cra dos bispos de Lamego, e constava do 
22 casaes, torciros ao seuhor do couto. A pov. é 
muito abundante em azeite, centeio, milho, su- 
magre, algum vinho, castanhas e outras fruetas. 
lia aqui abundantes minas de chum o Pertence 
á 2.º div. mil c ao distr. de recrut. e res. n.º 9, com 
a séde em Lamego | Povoações nas treguezias: 
Santa Cruz, de Alvarenga, cone. de Arouca, dis 
tr. d'Aveiro. || S. Martinho, do Cambres, conc. de 
Lamego, distr. de Vizeu. || S. Pedro, de Castel- 
lões, couc. de Macieira de Cambra, distr. d'Avei- 
ro. || Santa Catharina da Fonte do Bispo, couc. 
de Tavira, distr. de Faro. || S. Bartholomeu, de 
Esperança, cone. de Povoa de Lanhoso, distr. de 
Braga. || O Salvador, de Fonte Arcada, do mesmo 
cone. e distr. || N. S» da Natividade, de Luso, 
cone. da Mealhada, distr. de Aveiro. || N. S.º da 
Conceição e conc. de Oleiros, distr. de Castello 
Branco. || S. Paulo de Frades, cone. e distr, de 
Coimbra. || Santa Maria, de Sobradello da Goma, 
cone. de Povoa de Lanhoso, distr. do Braga || S. 
Martinho, le Soengas, conc. de Vieira, do mces 
mo distr. || O Salvador, de Souto da Carpalhosa, 
cane, e distr. de Leiria. || Santa Catharina, de 
Villa Facaia, cone. de Pedrogão Grande, do mes- 
mo distr. || N. S. da Coneeição e cone. de Villa 
de Rei, distr. de Castello Braneu. || Rio do distr. 
de Vianna do Castello. N. ao N de Castro Labo- 
reiro, eorre para o N, divide em parte a fron- 
teira da Galliza, e vae desaguar no rio Minho, 
proximo do logar de S. Gregorio, com 20 k. de 
eurso. 

Varzlella. Pov. e freg. de S. Migucl, Ca prov. 
do Douro, cone. e com. de Felgueiras, distr. e 
bisp. do Porto; 230 fog e +89 hab. Tem ese. do 
sexo masc. e correio com serviço do posta rural, 
Dista 3 k. da séde do cone. E’ n'esta freg. o san 
tuario de N. S." do Amparo, ou da Pedra Maria. 
Está n'um pequeno outeiro, entre o couvento be- 
nedictino de Pombeiro, e o de cruzios, de Cora 
mós. À terra é muito fertil em todos 08 generos 
agricolas, cria gado c tem caça. Pertence å 6.º 
div. mil e ao distr. de recrut. e res. n.º 20, com 
a séde em Amarante. || Povoações nas freguezias: 
Santa Maria, de Annaes cone. de Ponte do Li- 
ma, distr. de Vianna da Castello. || S. Thiago, do 
Antas, conc. do Y. N de Famalicão, distr. de 
Braga. || O Salvador, de Arvore, cone. de Villa do 
Conde, distr. do Porto. || S. Miguel, de Bustello, 
cone. de Penafiel, do mesmo distr. || S. Pedro e 
cone. de Cantanhede, distr. de Coimbra. || Santa 
Maria, de Castro Laboreiro, cone. de Melgaço, 
distr. de Viauna do Castello | S. João Baptista, 
de Cedrim, cone. do Sever do Vouga, distr. de 
Aveiro || S. Lourenço, de Golães, cone. de Fafe, 
distr. de Braga. | Santa Maria, do Moz, conc. de 
Villa Vorde, do mesmo distr | O Salvador, de 
Penamaior, cone. de Paços de Ferreira, diste. do 
Porto. | S. Salvador, de Pereira, conc. de Barcel- 
los, distr. de Braga. || S. Thiago, de Préstimo, 
cone. de Agueda, distr. de Aveiro. || S. Julião, de 
Silva, cone. «de Barcellcs, distr. de Braga. || San- 
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ta Leocadia, de Tamel, do mesmo conce. e distri- | 
cto. 

Varziellas. Pov. c freg. de S. Pedro, da prov. 
da Beira Alta, conc. e com. de Oliveira de Fra- 
dea, distr. e bisp. de Vizcu; 101 tog. e 391 hab. 
Tem esc. do sexo fem. e correio com serviço de 
posta rural. Está situada na serra do Caramulo, 
a 20 k. da séde do cone. E' terra muito fertil, 
cria gado e tem caça. Pertence å 2. div. mil. e 
ao distr. de recrut. e res, n.º 14, com a sédo em 
Santa Comba Dão. | Povoações nas freguezias: 
S. João, de Castellões, conc. de Guimarães, dis- 
tr. de Braga. || S. Tbiago, de Lustosa, conc. de 
Louzada, distr. do Porto. || Santa Maria, de So- 
bradello de Goma, cone. de Povoa de Lanhoso, 
distr. de Braga. || Sauta Maria Maior c couc. de 
Taboa, distr. de Coimbra. 

Varziellinha. Pov. na freg. de S. Jorge, de 
Varzea, conc. de Felgueiras, distr. do Porto. 

Varzina. Pov. na freg. de S. Matbens, d'Alvá 
res, conc. de Goes, distr. de Coimbra. 

Varziqueto. Pov na freg. de S. Vicente, d'Er 
mello, conc. de Mondim de Basto, distr. de Villa 
Real. 

Vascão. Ribeira do distr. de Faro. N. na ser 
ra de Mú ou d» Caldeirão, na parte S, corre pa- 
ra ENE, passa nas freguezias do Ameixial, Mar- 
tim Longo e Giões, e vae desaguar no rio Gua- 
diana, um pouco acima de Alcoutim, com TOk de 
curso || Pov. na freg do Salvador c conc. d'Alcou 
tim, distr de Faro. 

Vasco (Mestre). Cirurgião no hospital de To- 
dos os Santos, que exerceu ceste cargo, deade que 
elle se crcou no referido hospital até 9 de julho 
de 1528: 

Vasco da Gama V. Gama. 

Vasco da Gama. Pov. do conc. de Salsetc, 
Ea distr. e arceb. de Gôa, na India. Tem cs- 
cola, 

Vasco Gil Ilha da Madeira; pov. ua freg. de 
Santo Antônio, conc. e distr. do Funchal. 

Vasco Neto. Pov. na freg. de S. José, de João 
Antão, cone, c distr. da Guarda. 

Vasco Rodrigues. Pov. na freg. de S. João 
Baptista, de Caldeireiros, conc. de Mertola, dis- 
tr. de Beja. 

Vascões. Pov. c freg. de S Pedro, da prov. do 
Minho, conc. c com. de Paredes de Coura, distr. 
de Vianna do Castello, arceb. de Braga; 83 fog. 
e 324 hab. Tem esc. do sexo fem. Está situada a 
6 k. da margem direita do rio Vez e a 5 da séde 
do conc. Este territorio é povoado desde os tem 
pos prebistoricos, o que sc provou pela existen 
cia de 8 dolmens, que ha anuos fôram descober- 
tos no sitio da Liamcira. Esta frig., como todas 
as do Alto Minho, é fertilissima em todos os ge 
neros agricolas; cria muito gado, é abuudante de 
caça, e de peixc dos rios Côa c Minho, e do mar 
que lhe vem pelos mesmos rios. Pertence á 3.º 
div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 3, com a 
séde em Vianna do Castello. 

Vasconcellos. A famiha d'este appcllido pro 
ccde de Pedro Martins da Torre, filho de Martim 
Moniz, o illustre capitão que morrou á entrada 
da porta do castello de Lishoa, neto do conde D. 
Osorio de Cabreira, que passou a Portugal no 
tempo do conde 1). Henrique. Teeim este appelli- 
do os condes de Castello Melhor, de Figueiró, e 
outros morgados. São suas armas: Em campo pre- 
to tres faxas veiradas, c coutraveiradas de prata 
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e vermelho; timbre, um leão preto faxadode tres 
faxas das armas. Os de Castella trazem por ar- 
mas um vastello com as ondas d'um rio pelo pé, 
feitas em tres faxas de vieiras brancas e verme- 
lhas, atravessadas no escudo, em campo negro; 
timbre. o mesmo leão faxado de tres faxas aviei- 
radas. Foi scu solar a Torre de Vascoucellos no 
logar de Amares, na antiga provincia de Entre 
Douro e Minho, da quai tomaram o appellido, 
sendo o primeiro que se chamou assim, D. João 
Pires de Vasconcellos, que se encontrou na con- 
quista de Sevilha com el rei D. Fernando o San- 
to, no anno de 1248, Os Vasconcellos de Villalo- 
bos veem de Martim Vicente de Vaseoncellos, 
que viveu em Ceuta no tempo de D. João I, o 
qual, n'uma occasião muito pcrigosa livrou das 
mãos dos moiros o seu capitão o conde D. Pedro 
de Menezes, c o salvou no seu cavallo, e por es- 
te feito lhe concedeu o conde que pudesse usar 
de suas armas misturadas com as da sua liuha- 
gem dos Vasconcellos. E assim lhe deu o escudo 
partido, tendo á direita as armas dos Vasconcel- 
les, e á esquerda, partido em pala, ua primeira 
dois lobos de ouro em campo vermelho, que eram 
as armas dos Villalobos por parte de seu pae, e na 
segunda 15 cscaques, 8 de ouro e 7 azues, que 
cram da linhagem de sua mãe, os Portocarre- 
ros 

Vasconcellos (D. Agostinho Manuel de). Ca- 
valleiro da ordem da Christo. ¢ historiador. Foi 
um dos fidalgos portuguezes que se tornou tris- 
temento celebre, por ter sido um dos que cons- 
piraram coutra a independencia de Portugal. lo- 
go depois de proclamada cm dezembro de 1640. 
N. em Evora no anuo de 1581, seudo filho de Ruy 
Mendes de Vasconcellos e D. Anna de Noronha, 
descendentes de nobilissimas familias. Formou- 
se cm direito civil na Universidade de Salaman- 
ca, mas não se dedicou mais ao estudo e À juris- 
prudencia, e consagrou se pelo contrario ao cul- 
to da historia e da poesia. Foi sempre um gran- 
de partidario do dominio hespanhol, o que o 
levou á desastrosa conspiração, de que resultou 
o seu tragico fim, e essa adhesão manifestou-a 
até nos seus escriptos, que sempre compoz em 
linguagem castelhana. As suas obras são as se- 
guintes: Vida de D. Duarte de Menezes, terceiro 
conde de Vianna e successos notaveis de Por. 
tugal no seu tempo, Lisboa, 1627; Successão do 
gr. rei D. Filippe na corôa de Portugal, Madrid, 
1629; Vida e acções de el-rei D. João II, decimo 
terceiro rei de Portugal, Madrid, 1624; esta obra 
foi depois traduzida em franeez, e publicada em 
Paris no anno de 1641. Escreveu tambem um 
Discurso sobre a Casa de Bragança na occasião da 
vinda da princeza D. Margarida de Portugal, em 
que taz altos clogios ao duque I). Theodosio, e á 
casa de Bragança. Por elle se vê que D. Agos- 
tinho Manucl era affeiçoado á casa ducal, depois 
dyuastia reiuante, contra a qual, comtudo, cous- 
pirou. Esta obra, que não chegou a imprimir-se, 
parece ser a mesma que a indicada por outros 
bibliographos, com este titulo: Memorial da genea- 
logia e privilegios da Casa de Bragança. Mas não 
foi com esse discurso que D. Agostinho Manuel 
sc mostrou affoiçoado á casa de Bragança, por 
que ainda depois da revolução do 1.º de dezem- 
bro, escreveu, tambem em castelhano um manifes- 
to em defeza dos direitos de D. João IV, intitu- 
lado: Manifesto na acelamação d'el rei D João 
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IV, que se imprimiu em Lisboa, em 1641. Poucos 

mezes depois, comtudo, D. Agostinho Manucl, ou 

porque cutendesse que D. João IV não recom- 

pensara a suadedicação,ou porque suppuzesse que 

cffectivamente o reino não podia resistir ás for- 

ças de toda a Hespanha, ou porque sontisse em- 

fim reviver os scus antigos enthusiasmos pela 

causa hespauhola, adheriu facilmeute à conjura- 

ção tramada pelo marquez de Villa Real e pelo 

arcebispo de Braga, e auxiliou-a eficazmente ar- 

rastando para a conspiração priacipalmeute al- 

guns christãos novos em quem tinha influencia. 

Descoberta a conspiração, D. Agostinho Manuel | 
foi logo proso no Limociro, coudemuado à mor- 
te, sendo executado a 20 de agosto de 1641 na 
praça do Rocio, contando apenas 57 annos de eda 

do. 

Vasconcellos (Alexandre Eloy Pereira da Ro 
cha). Coronel de infantaria. N. em Mafra a 9 de 
março de 1849, fal a 31 de julho de 1907. Fra fi- 
lho de Jcão Eloy da Rocha e Vasconcellos e de 
D. Izabel Severene Pinto da Rocha o Vascon- 
cellos. Assentou praça como voluntario no bata- 
lhão de caçadores n.º 5, a 18 d'outubro de 1867, 
sendo promovido a alferes graduado para o ba: 
talhão u.º 2, de caçadores da rainha por decreto 
de 4 de janeiro de 1571, passando no mesmo pos- 
to para o batalhão de caçadores n.º 6 por decre- 
to de 22 de julho, e depois para o batalhão n.º 2 
de caçadores da rainha, ordem do exercito n.º 
25 de 29 de julho de 1872. Foi mais tarde pro- 
movido a tenente para o batalhão de caçadores 
n.º 9 por decreto do 11 de julha de 1876. Passou | 
ao regimento de infantaria n.º 2, ordem do exer- | 
cito n.º 19 de 25 de julho. Promovido a capitão 
por decreto de 31 de outubro de 1884, a major 
para o estado maior de infantaria por decreto do 
19 de maio de 1894. Collocado no regimento da 
iufantaria n.º 24, ordem do excreito n.º 20, de 8 
de agoato. Passou depois ao regimcuto de caça- 
dores n.º 1, ordem do exercito n.º 33, de 15 de 
dezembro, ao regimonto n.º 1 de iutantaria da 
rainha, ordem do exercito n.º 31, de 49. Promo- 
vido a tencute-coronel para o regimento de in 
fantaria n.º 19, por decreto do 16 de dezembro 
de 1897. Passou ao regimento de caçadores n.º 6, 
ordem do excreito n.º 30, de 24; ao regimento n.º 
5 de caçadores, ordem do exercito n.º 2, do 21 de 
janeiro de 1893, c passou ao regimento de caça- 
dores d'el rei em 1 d'outubro de 1899, ordem do 
exercito n.º 16. Foi promovido à coronel para o 
regimento de infantaria n.º 13, por decreto de 31 | 
de janeiro de 1901; passaudo ao regimento n.º 5 
de caçadores d'el-rei, ordem do exercito n.º 17, 
do 7 de setembro; ao regimento de infantaria 0.º 
l6, ordem do excreito n.º 2 (2.º serie) de 11 de 
Janeiro de 1902. O coroncl Eloy de Vasconcellos 
foi coronel cffeetivo do jury ds exame dos capi- 
tães de infantaria, caudidatos a? posto de major, 
por portaria de X8 de dezembro; e do jury de 
exames dos capitães de infantaria, candidatos ao 
posto de major, por portaria de 16 de jauciro de 
1902, c dos candidatos ao posto de major, por 
portaria de 7 de janeiro de 1901. Era oficial da 
ordem de Aviz, por decreto de 1 de jauciro de 
1895, comendador da mesma ordem, por deere- 
to de 27 de julho de 1901; possuia a cruz do 2.º 
classe da ordem da Aguia Vermelha da Allema- 
uba, ordem do excreito u.º 6, de 13 de abril de 
1905. Foi louvado pelo seu criterio, interesse e 
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zelo com que se dedicara aos progressos da ins- 
trucção de exercito, ordem do exorcito n.º 14, de 
23 d'abril de 1906. Agraciado com a cruz de 3.º 
classe do merito militar de Hespanha, disposição 
da 7.º ordem do exercito n.º 4 (2.º serie) da 9 de 
fevereiro de 1907. Possuia tambem a medalha de 
prata de comportamento exemplar. Em 8 de fe- 
vereiro de 1874 havia casado com D. Margarida 
Camuetre de Cerqueira. 

Vasconcellos (Alvaro Leite Pereira do Lago). 
D'este escriptor, que era no seculo xvin thesou 
reiro mór da sé do Porto o abbade de Santo Il- 
defonso da mesma cidade, conhece-se apenas uma 
oração panegyrica endereçada a João d'Alma- 
da e Mello, governador das armas e das justiças 
do Porto, e presidente da camara dz mesma ci- 
dade, impressa em 1765. Vasconcellos era socio 
da Arcadia Lusitana Portuense, e no volume em 
que vem essa oração panegyrica, veem tambem 
outros discursos c varias poesias, tudo socios da 
referida Arcadia, em louvor do mesmo João de 
Almada. 

Vasconcellos “André Duarte de). Cavalleiro 
professo da ordem de S. Thiago. N, cm Lisboa 
em 1620, fal. em Santarem a 21 de setembro de 
1690. Depois de ter estudado com ardor a lingua 
latina, deliberou seguir a carreira das armas, © 
distioguiu-se muito na guerra da Restauração, 
entre outras acções, na reconquista de Evora em 
1663, sendo capitão, depois da batalha do Amei- 
xial Passou mais tarde ao ultramar, e serviu co- 
mo mestre de campo em Angola, provincia que 
governou durante uma ausencia do governador. 
Voltando ao reiuo, falleceu pouco depois, deixan- 
do uma obra inedita, intitulada Exercicios mils- 
tares, que lhe foi maudada compôr por cl rei D. 
Pedro II, a quem a dedicou. s 

Vasconcellos (André de Sousa e), Bacharel for- 
mado em leis pela Universidade de Colmbra. Era 
natural do Gôa, e foi encarregado pelo senado de 
aquella cidade de pronunciar uma oração gratu- 
latoria, quando o marquez de Tavora regressou 
victorioso da guerra do rei de Sunda. Esta obra 
foi impressa em Lisboa em 1755, e em 1759 foi 
o marquez decapitado em Belem por crimo de 
alta traição. 

Vasconcellos (P. Antonio de). Jesuita e cele- 
bre escriptor; prefeito e reitor da Universidade 
de Evora; preposito da casa de Faro, visitador 
das Ilhas, ete. N. em Lisboa no anno do 1554, fal. 
em Evora a 12 de julho de 1622. Era filho de 
Bartholomeu Froes Perestrello, fidalgo da Ca- 
sa Real, e de sua mulher, D. Sueira de Vascon- 
cellos. Professou na Companhia de Jesus em 1570 
no collegio de Evora. Depois de estudar profun - 
damente a lingua latina, ensingu a na Universi- 
dade de Evora, onde tambem exerceu os cargos 
acima citados; foi reitor da Casa Vrofessa de Fa 
ro, dos collegios de Portalegre e do Porto. Fallo 
ecu depois d'uma longa enfermidade, de que sof- 
freu 10 annos: A sua obra mais notavel e muito 
apreciada principalmente entre os estrangeiras, 
é a Anacephaleoses, resumo latiuo das chronicas 
portuguezas, escriptas cm excellonte estylo. Es. 
ta obra, impressa em Antucrpia em 1621, em 
12 tomos e acompanhada dos retratos dos reis 
do Portugal, tevo ontra edição em Coimbra, em 
17193. Escreven aiuda cm latim, uma narrativa 
ácêrea da conquista de Portugal por Filippe It 
do Hospauha, tamben impressa em Antucrpia, 
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no mesmo anno. Em Evora publicou em portuguoz, | fal. em Lisboa a 17 de março de 1882. Era filho 
nºesse anno de 1621, o Tratado do Anjo da Guar- | do desembargador. o dr. João Antonio Ribeiro do 
da, Primeira parte; o no arno seguinte, 1622, pu- | Sousa Almeida e Vasconcellos (V. adeante), e de 


blicou em Lisboa a 2.º parte da mesma obra. 

Vasconcellos ( Antonio Bandeira Monteiro Sa 
bugosa e). E' o autor d'um folheto impresso em 
1897, que encerra uma ode feita ao principe re- 
gente, que foi depois D. João YI, por occas'ão 
do nascimento do principe D. Pedro, mais tar- 
de, D. Pedro 1V, de Portugal, e D. Pedro I, im 
perador do Brazil. A odo é acompanhada d'algu 
mas notas. 

Vasconcellos (Antonio Egypcio Quaresma Lo- 
pes de). Moço fidalgo, doutor em medicina pela 
Universidade, e lente de prima jubilado da mes 
ma faculdade; conselheiro, deputado em varias 
legislaturas, par do reino, tomando posse na res 
pectiva camara na sessão de 23 do janeiro de 
1380. N. em Condeixa em 1817, onde tambem fal. 
a 27 d'agosto de 1911, com 9} annos do edade. 
Era filho do dr. Antonio Quaresma de Carvalho. 
Doutorou-se a 20 de julho de 1315. Pertenceu à 
camara municipal de Condeixa, assumindo du- 
raute alguna aunos o logar de presidente. Era 
casado com a sr.* D. Emilia Eduarda Torres 
Quaresma. 

Vasconcellos (Antonio Garcia Ribeiro de). 
Doutor e lente cathedratico em theologia pela 
Universidade de Coimbra, socio correspondente 
da Academia Real das Sciencias de Lisboa. N. 
na freg. de S. Paio, de Gramaços, districto de 
Coimbra, em 1 do junho de 1860, sendo filho de 
Seraphim Garcia Ribeiro, e de D. Maria José de 
Vasconcellos. Matriculou-se na referida taculda- 
de em outubro de 1879, o concluiu a sua forma 
tura em junho de 1884, obtendo no 1.º anno o 
4.º premio, no 2.º anno o 1.º accessit, e nos tres 
aunos restantes o 1.º premio e nas suas informa - 
ções I!MB. Doutorou-se no dia 27 de junho de 
1886, sendo mais tarde nomeado lente da sua ta- 
euldade. Actualmente é director da faculdade de 
letras e do Muscu d'Arto, e perteneo ao senado 
universitario. Publicou: Evolução do culto de 
Dona Izabel de Aragão, (Rainha Santa) Coimbra, 
1892, 2 vols. 

Vasconcellos (Antonio Lomelino de). Profes- 
sor regio de grarnmatica latina, pela resolução 
regia de 10 de novembro de 1771. Era natural da 
ilha da Madeira. Cousta ter sido um curioso e di- 
ligeute bibliophilo. Chegou a formar uma nume- 
rosa e oscolbida collecção de alguns milhares do 
volumes, em que se iueluiam muitos da grande 
apreço e raridade, sendo na maior parte obras do 
classicos portuguczes. Esta livraria importantis- 
sima passou mais tardo ao conde da Ega, Ayres 
de Saldanha, o polo sequestro a que se procedeu 
em 1808 aos bous d'este fidalgo, foi vondida em 
hasta publica a differentes compradores. 

Vasconcellos (Antonio Pedro de). Official do 
nosso exercito no seculo xvin, que serviu na 
guerra da suecessão de Hespauha. Foi sargento 
mór do regimento do conde da llba, e com este 
posto assistiu á batalha de Almauza, onde foi fe- 
rido, sendo depois ajudante general do excrcito 
do Alemtejo e brigadeiro. Em 1721 foi nomeado 
governador da Colonia do Sacramento, quo defen 
den eom valor em 1736. 

Vasconcellos (Antonio Pedro Ribeiro de Sou 
sa Aimeida e). Capitão do nosso exercito. N. na 
freg. de Villarõeo, do districto de Vizeu, em 1793 


sua mulher, D. Auna Josepha Freire Soares de 
Miranda. Entrou para o Collegio Militar por uma 
provisão regia de D. João VI, que o dispensou do 
pagamento de toda e qualquer pensão, em atten- 
ção aos relevantes serviços de seu pae, não obs - 
tante não ser militar, mas pertencer à magistra - 
tura. Antonio Pedro toi premiado em divorsos 
annos do curso c commandante do batalhão col- 
legial. Em 1823 assentou praça em cavallaria n.º 
7, sendo reconhceido cadete; tomou parte no pro 

nunciamento realista, polo que tres vezes emi- 
grou para Hespanha com o marquez de Chaves, 
Mageesi, ete., e tez toda a campanha realista até 
à convenção de Evora Monte, sendo n'essa data 
capitão, por distincção e ajudanto d'ordens do ge- 
neral Tovar de Albuquerque. Terminada a lu- 
cta eivil em 1834, abandonou inteiramente a 
politica, o casou em Lisboa, n'esse mesmo anno, 
eom D. Maria José Fêo de Siqueira Coutinho, fi- 
lha de José Maria Fê» de Siqueira Coutinho, os- 
crivão do Real Erario. 

Vasconcellos (Antonio Pedro Ribeiro de Sousa 
Almeida e). Mais couheeido vulgarmente por An- 
tonio de Sousa e Vascouccilos. Fidalgo cavallei- 
ro da Casa Real, com moradia no paço, commen - 
dador da ordem de Christo, cavalleiro da de Nos- 
sa Senhora da Conceição de Villa Viçosa, o da 
ordem pontificia de S. Gregorio Magno; pro- 
fessor da Academia de Bellas Artes, empregado 
superior da Companhia dos Caminhos de Ferro, 
escriptor, jornalista, etc. Era natural de Lisboa, 
e fal. em Oeiras a 8 de agosto do 1903. Seu pae 
tinha egual nome (V. o artigo antecedente). En- 
tron muito uovo para a Companhia dos Caminhos 
de Ferro, como amauuense pela sua muita illus- 
tração e trabalho dedicado depressa conseguiu 
elevar se, chegando ao logar de secretario da 
administração, que ainda exercia quando falle- 
ceu. Foi professor de historia da arte e estheti- 
ca na Academia do Bellas Artes, e durante al 
guns annos eommissario regio junto ao theatro 
de D. Maria II, hoje theatro Nacional. Collabo - 
rou em diversos jornaes de arte e litteratura, e 
foi director litterario e artistico do jornal 4 Ar 
te que principiou a publicar-se em 1879. Dedi- 
cando-se tambem a escriptor dramatico, compoz 
o drama historico em 5 actos, A dugueza de Ca- 
minha, que foi premiado no concurso dramatico 
de 1877-1878, e representado pela primeira vez 
no theatro de D. Maria il, em beneficio da actriz 
Emilia das Neves em 10 de hovembra de 1877; 
estedrama publieou-scno Porto, cm 1881. Escreveu 
mais os scguiutes criginaes, quo muito agrada- 
ram, representados no Gymuasio: 4 Mana do 
conselheiro, 1 acto; Uma amostra de barões, 1 
acto; 4 Orphã de Aldoar, comedia-drama om 
3 actos; Tres mulheres, comedia-drama em 3 
actos; Inglez e francez, cm 1 acto. Sousa e Vas- 
“oncellos conservava inedito, o contava em bre- 
ve imprimir quando fallecen, um livro ácêrea 
da Arte em Portugal, para o que tinha colligido 
desdo alguns annos intcressantissimos aponta- 
mentos. Casou em Lisboa eom D. Izabel Maria 
da Costa Freire, filha do Ceslau da Costa Frei- 
re, oficial do autigo senado da camara de Lis- 
boa, cavalleiro da ordem de Christo c da de Nos- 
sa Sonhora da Conceição de Villa Viçosa. 
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Vasconcellos (Augusto). V. Vasconcellos Cor- | Não chegou, porém, a escrevel as, e apenas pu- 


reia (Augusto Cesar de Almeida). 


| b 


licou as Contas dos seus estud»s academicos. Foi 


Vasconcellos (Augusto Cesar de). Official do | contessor do 1.º patriarcha de Lisboa, D Tho- 
vorpo do cstado maior. N. no Porto em 1821, sen- j maz d'Almeida. 


do filbs də Frederico Pinto Pereira de Vascon- 
eellos. Estndou na Uuiversidade de Coimbra, for- 
mando-so em mathematica, o tendo assentado 
praça em 1838, foi em novembro de 1814 despa- 
chado alferes para o regimento de infantaria n.º 
8. Estava frequentando a Escola do Exercito, 
quando em 1810, na occasião em que se reccou 
um rompimento entre o nosso governo e o do paiz 
visinho por causa da navegação do rio Douro, se 
adoptaram varias providencias militares, e sen 
do então mandado servir no estado maior do 
excrcito de observação que n'essa epoca se for- 
mou, regressou depois à Escola do Exercito e 
concluiu em 1342 o curso de estado maior, tendo 
alcançado o 1.º premio em todas as ca leiras, me- 
nos uma em que obtave um premio honorifica. 
Promovido em 1843 para o estado maior, foi em 
junho de 1841) nomeado lento substituto da Es. 
cola do Exercito, e pedindo a exonoração em mar- 
ço de 1819, voltou a servir no mesmo estabeleci- 
mento commissionado em novembro do mesmo 
anno. No exercicio d'esse logar que desempenhou 
até março de 1854, deu mauifestas provas dos seus 
conhecimentos especiaes como offizial do estado 
maior, merecendo subidos elogios pelo modu co- 
mo dirigiu os trabalhos de reconhecimentos mi- 
litares cxecutados pelos alumnos da escola nas 
ferias de 1853 e 1854. Esses trabalhos quo tive- 
ram por objecto as linhas e posições de Torres 
Vedras, acham se devidamente archivados na bi 
bliotheca da Escola do Exercito. Nomeado em 
1556 chefe de secção do commando eim chefe, ser 
viu u'essa repartição até ella sor extincta em 
1859, e passando então a sub-chefe da 3.º repar- 
tição da secretaria da guerra, ahi se conservou 
até 1852, sendo no intervallo incumbido de algu- 
mas commissões importantes. Em maio de 1562 
foi nomeads chefo do estado maior da 4.º dívisão 
militar, cujo quartel gencral cra em Braga, e 
rebeutando u'essa cidado o mavimento de 15 de 
setembro d'esse anno, o major Vasconcellos caiu 
victima da sua dedicação assassinado barbara- 
mente por um bando de soldados indisciplinados, 
que vão obedeciam a nenhuma idoia gencrosa. 
Dentro em poucos a revolta acabou, mas infeliz- 
mento nos poucos instantes que teve de existen 
cia, tirou a vida a um dos mais distinctos ofti 
ciaes do nosso corpo do estado maior, e a um dos 
mais prestantes meinbros do nosso exercito. Por 
imciativa do general barão do Wiedorhold, saiu 
posthumo um escripto do major Vasconcellos, 
com o titulo de: Memoria sobre o corpo do estado 
maior do exercito portuguez cfferecida em 1357 a 
S. M. el-rei o senhor D. Pedro V. 

Vasconcellos (P. Bartholomeu de). Jesuita. 
N. em Lisboa, e fal. na segunda metado do se- 
culs «vin. Era filho do pocta Troilo de Vasconcel 
los da Cunha. Professou no noviciado de Lisboa 
em 1692; foi mestre de humanidades e sciencias 
eseolasticas nos collegios de Evora e de Coimbra, 
e de controversia uo seminario dos irlandezea. 
Tendo adquirid» bastante reputação, foi um dos 
primeiros 50 academicos da Academia Real do 
listoria Portugueza, instituida por D. João V 
em 1720, o encarregado de escrever em latim as 
Memorias ecclesiasticas do bispado de Miranda. 
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Vasconcellos( Bernardo de). Coronel de infan- 
taria o governador da Torre ds Outão. Era filho 
d) 3.º conde de Castello Melhor, e fal. em 30 de 
março de 1719. 

Vasroncellos (Carolina Wilhelma Michaelis 
de). Ilustre escriptora berlinense nascida em 16 
de março de 1851, filha do dr. Gustavo Michae- 
lia, lente da universidade, que se occupava espe - 
cialmento de problemas de tachygraphia (syste- 
ma Stolze) ortographia e phonetica, e de Henriet- 
to Lobeck. Frequentcu dos 7 aos 16 annos a Es 
cola superior municipal do sexo feminino (tioho- 
ro Tochterschule), então regida pilo eminente 
philologo Eduardo Matzner. Guiada por Carlos 
Goldbeck, o mais distincto professor d'esse ins- 
tituto, estudou le 1865 em deante, como autodida- 
cta, linguas e litteraturas romanicas, elassicas, 
eslavas, semiticas. Ainda então, as universidades 
uão estavam abertas ao sexo feminino. De 1872 
em deante até sair da patria, serviu o Estado e 
a municipalidade como interprete official ajura- 
mentada em assumptos peninsulares, tanto civis 
como criminses e politicos. Collaborou uas me 
lhores revistas romanicas e nas Encvclopedias 
de Brockhaus o Meyer, e esteve em correspon- 
dencia com os mais illustres philologos como As- 
coli, Gaston Paris, Schnchardt, Mussafia, sem 
exclusão d) fundador e mestre dos estudos das 
linguas romanicas Frederico Diez. Por ocea- 
sião da questão do Fausto, D. Carolina Michae- 
lis entrou em relações litterarias com os srs. dr. 
Theophilo Braga, dr. Adolpho Coelho e Joaquim de 
Vasconcellos. Graças à Bibliographia critica de 
historia e litteratura, o commercio epistolar com 
osts ultimo escriptor dosenvolveu se, e foi essa 
a origem do sen casamento com D. Carolina Mi- 
chaelis; que em 1376 veiu residir para o Porto. 
Desde então, dedicou o melhor da sua activida 
de à investigação da lingua o litteratura do fol- 
klore e da civilisação de Portugal, especialmente 
no seu periodo archaico E tem n'o feito com tal 
competencia, com tanto escrupulo, com tanto amor 
ás cousas da sua terra adoptiva que, a todo 
aquelle que em Portugal sc ecrve d'uma penna, 
o scu nome impõe se com respeito, com estima, 
com gratidão. E’ socia honoraria de varias s0- 
ciedades scientificas, como por exemplo da das 
linguas vivas du Berlim (desde 187%) e do 
[ustituto de Coimbra (desde 1900), sem falar 
d'outras de duração ephemora. Em 1t93 teve a 
honra de ser nomeada doutora om philosophia 
pela uuiversidado de Freiburg, ultima rosiden- 
cia do grande humanista Erasmo. Em 1901, o 
governo portuguez, querendo premiar os traba- 
lhos d'esta infatigavel operaria das letras, cou- 
cedeu-lhe o officialato da ordem de S. Thiago. 
Em 1911 foi eleita socia da Academia das Seien 
cias de Lisboa, e pouco depois nomeada lente 
da Uuiversidado de Coimbra; As suas obras 
principaos são as seguintes: Erlanterumgen zu 
Herder's Cid, Leipzig, 1868; Romancero del Cid, 
Leipzig, 1870; Tres jlores del Teatro Antiguo 
Espaial, Leipzig, 1876; Studien zur romanis- 
chen Wortechopfung, Loipzig, 1815; Pratica de 
tres pastores, Braunschweig, 1831; Versuchu- 
ber den hitterromea Palmeirin de Inglaterra, 





e 


VAS 


VAS 


Halle, 188!; Studieu zur hispanischen Wortden | governador; mas, como governador e corregedor 
tung, Milão, 1885; Poesias de Francisco de Sá de | é que Cypriano de Figueiredo tizera a maravilha 


Miranda, Haile, 1835; Der Portugiesische infini 
tiv, Erlaugen, 1891; Romanzenstudien, Halle, 
1890; Geschichte der portugiesischen Litteratur, 
Strassburg, 1893; Fragmentos etymologicos, Por 
to, 1894; Itandglossen zum altportugiesischen Lie 
derbuch, Hallo, 15 fasciculos, 1896 a 190% Wi 
lhelm Storck, Vida e Obras de Luiz de Camões, 
Lisboa, 1597; La Tragedia de Reina Tzabel, Ma 
drid, 1893; A Iufauta D. Maria e as suas damas, 
Porto, 1902; Pedro de Andrade Caminha, Paris, 
1901; O Cancioneiro da Ajuda, 1904, vol. 1. Tex 
tos com resumos em allemão, notas e eschemas 
metricos, I vol., 8.º gr.; vo!. 11. Investigações bi- 
bliographicas, biographicas e historico littera- 
rios, 8º gr No Oceidente, de 20 de junho de 
1912, acha-se publicada uma minuciosa biblio 
graphia da sr." D. Carolina Michaelis de Vas 
concellos, colligida pelo ar. Alvaro Neves. Tam 
bem no mes:no numero está publicado o retrato 
da illustre senhora. 

Vasconcellos (Cypriano de Figueiredo e). Ce 
lebre patriota, a cuja energia se deve a heroica 
resistencia que a ilha Terceira oppôz ás armas 
de Filippe 11 de Hespanha, manteudo intemnera- 
ta a bandeira de D. Antonio, prior do Crato. N. 
em Alcochete, seudo filho de Sebastião Gomes de 
Figueiredo c de D. Autonia de Vascouecllos. Era 
da casa dos condes de Vimioso, muito dedicado 
partidario do prior do Crato, e este, por conse- 
guinte, logo que assumiu o titulo e a autoridade 
de rei de Portugal, mand5u o como regedor pa 
ra a ilha Terceira Foi uma feliz nomeação, tan- 
to mais que D. Filippe II descuid)u-se, e não 
deu attenção á opiuião de D. Antonio de Castro 
e de outros fidalgos portuguezes, que tinham se- 
nd o seu partido e aconselhavam o marquez 
de Santa Ciuz eo duque de Medina Sidonia que 
euviassem algum navio å ilha Terceira, e a se- 
gurassem, porque podia ser um baluarte para a 
resistencia patriotica. Quando Filippe LI foi pro 
clamado na ilha de S. Miguel, já não era tempo. 
Cypriano de Figueiredo mantinha a ilha Tercei- 
ra com energia uo doniuiv de D. Antonio, auzi- 
liavam n'o os frades franciscanos, e tão eothu 
siasmados estavam os habitantes da ilha pela 
causa do prior do Crato, que saiu caro aos pa 
dres jesuitas o quererem oppôr-se á corrente. D. 
Filippe II nomecu Ambrosio de Aguiar para go- 
vernador da ilha Terceira e Jorge Corrcia para 
corregedor. Tentaram elles desembarcar na ilha, 
mas fôram logo presos, e Cypriano de Figueire- 
do teve immenso trabalho para os livrar da furia 
dos habitautes. D. Pedro Valdez tentou tomar a 
ilha com uma pequena esquadra, e desembarcou 
forças relativamento importantes. Marchou con- 
tra ellas Cy priano de Figueiredo, o qual usaudo 
do estratagema que ficou celebre de arrojar con- 
tra ellas manadas de vaceas bravas, que lança 
ram a perturbação nas suas fileiras, as quaes fô- 
ram depois postas em debandada pelos valentes 
açorianos; conseguiu destroçar os inimigos, e 
obrigar os hespanhoes a uma precipitada fuga. 
D. Antonio teve porém a má inspiração de man- 
dar governar a ilha Mauucl da Silva, que fez 
conda de Torres Vedras. Diz Camillo Castello 
Branco que D. Autonio não foi ingrato com Cy. 
priano de Figueiredo, pois que o conservou como 
corregedor, dando a Manuel da Silva o cargo de 


de susteutar a Terceira contra os hespanhoes. 
Tirar-lho a direcção suprema da defeza era um 
erro capital. Quando D. Antonio, que estivera 
algum tempo n'aquella ilha, partin para França 
dopois da perda da esquadra de Strozzi, levou 
comsigo Cypriano de Figueiredo e Vasconcellos, 
a quem fez conde de S. Sebastião, em memoria do 
destroço de Pedro Valdez, que fôra effectivamen- 
tə batido juuto da pequena villa de S. Sebas- 
tão. Cypriano de Vasconcellos viu morrer 1). An- 
tonio, e eutrou ao serviço da França Foi a Ita- 
liaem 1601 para levar ao grão duque da Tosca- 
na uma carta de Maria de Medicis, e valtando 
para França, foi residir ao pé de Lagoay, n'um 
sitio chamado Foutanier, onde morreu depois de 
ter entrad» v'uma campanha, em que reecbeu 
umas poucas de feridas. A Cypriano de Figuci- 
redo se attribue um livro intitulado Resposta que 
os tres Estados do reino de Portugal, a saber: No- 
breza, Clerezia e Povomandarama D.Joãode Cas. 
tro sobre um discurso que lhes dirigiu sobre a vin 
da e apparecimento d'el rei D. Sebastião Este li- 
vro, publicado em 1603, é com toda a probabili- 
dade de Cypriano de Figueiredo, não só porque 
o ex corregedor da Terecira esteve frequentes 
vezes em conflicto com D. João de Castro, como 
se sabe pela apologia que lhe escreveu a favor 
de D. Antouio contra D. João da Castio, quando 
este tomou o partido da duqueza de Bragança, 
mas tambem porque até n'essc livro veiu trans- 
cripta a carta que o mesmo Cypriano de Piguei- 
redo escreveu a D. Filippe IL para lhe explicar 
os motivos que o fizeram seguir a cansa de D. 
Antonio e ainda por muitas outras suspeitas, quo 
dão à este facto o caracter de evideneia. 
Vasconcellos (Diogo Mendes). Celebre lati 
nista. N. em Alter do Chão em l de maio de 
1523, fal. em Evora a 24 de dezembro de 1599 
Era tilho de Gonçalo Mendes de Vasco secllos, e 
sobriuho do bispo de Vizeu, D. Gonçalo Pinhci 
ro, que dirigiu a sua educação até 1537, anno 
em que teve de sair para França como embaixa. 
dor de D. João ILI. Como, porém, visse que teria 
de se demorar, mandou ir para ali o sobrinho, e 
f6l-o entrar no collegio de Bordeus, de que era 
reitor André de Gouveia. Foi depois estudar ju 
risprudencia na Universidade de Tolosa, vindo 
em 1543 concluir os seus estudos a Coimbra, on- 
de se doutorou em ambos os direitos Ainda tor- 
nou a Frauça a completar a sua esmeradissima 
educação nas universidades de Orléans e de Pa. 
ris Tendo adquirido assim grandissima reputa- 
ção de sciencia, teve a honra de ser escolhido 
por D. João III para ser um dos seus embaixa- 
dores no concilio de Trento. Tendo-so iuterrom- 
pido e concilio pouco depois da sua chegada, fez 
uma viagem a Italia, e tornando a Portugal, re- 
cebou um cauonicato em Evora, e foi nomeado 
inquisidor d'essa mesma cidade pelo cardeal D. 
Henrique, inquisidor-mór, cargo que mostrava 
que, se adquirira sciencia uas universidades es- 
trangeiras, não levantára comtudo bastante o seu 
espirito å altura de clevadissimos deveres que 
impõe ás consciencias um alto grau de enltura 
intellectual. Deixou de ser inquisidor em 1573, e 
conscrvou-se em Evora, onde annos mais tarde 
veiu a fallecer. E' longa a lista das suas obras, 
porque demais a mais escreveu em variados ge: 
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ncros, sendo emulo de André de Rezende em as jtro a foz do Gambia o a l'raia do Cabo Verde 


sumptos archeologicos, como o provam os scholios 
latinos que comnpôz å famigerada obra de André 
de Rezende sobre as antiguidades lusitanas, é 
os commentarios do municipio de Evora tambem 
cm latim, obras quo sairam juntamente com o 
livro de Rezende e com uma autobiographia de 
Diogo Mendes de Vasconcellos escripta em latim 
nas cdições de Colonia de 1600, e de Francfort 
de 1603 e. de 1608. Em 1591 imprimiu em Evora 
a Vida de D. Gonçalo Pinheiro, em latim, que se 
recimprimiu em Roma no anno de 1597, c em 
Francfort no de 1608; e em 1593 imprimiu tam- 
bem em Evora a Vida de André de Rezende, em 
latim, que se reimprimiu em Colonia cm 1660, 
Escreveu egualmente a Vida de Miguel Cabedo, 





impressa eu Roma, 1597, e rcimpressa em Fran-, 


cfort cm 1603. Na Bibliotheca Lusitana de Bar- 
bosn Machado veem menciouadas muitas das 
suas obras, todas em latim; as unicas que publi 
ccu em portuguez fôram uns Discursos da agri 
cultura, e uma Oração do Padre Nosso e da Ave 
Maria, não só em verso portugucz, mas tambem 
cm verso latino. 

Vasconcellos (Ernesto Julio de Carvalho). 
Capitão de mar e gucrra, engcuhciro hydrogra- 
pho, professor da Escola Naval, socio da Socie- 
dade de Geographia, de que foi secretario, jor- 
ualista, etc. N. a 17 de setembro de 1852; assen- 
tou praça em 5 de fevereiro de 1854, sendo pro- 
movido a guarda-marinha em 20 de outubro de 
1871; a 2.º tenente cm LI de abril de 187z; a 1.º 
tenonte cm 11 de dezembro de 1581, a capitão 
tenente em 2 de julho de 1591, a capitão de fra 
gata cm 28 de março de 1910, sendo actualmente 
capitão de mar e guerra. Foi secretario da com- 
missão de Cartographia. Como official da armada 
obteve Ernesto de Vasconcellos permissão pa- 
ra catudar o curso de engenheiro hydrographo, 
que completou tendo depois praticado nos obser- 
vatorios astronomico e meteorologico, e tomado 
parte no levantamento da Carta da Barra de Lis 
boa e do rio Guadiana. Pelos seus trabalhos geo- 
graphicos foi chamado a fazer parte da commis- 
são de Cartographia, onde deu notavel impulso å 
publicação e elaboração dos mappas das nossas 
provincias ds Africa, uomeadamente as de Cabo 
Verde e S. Thomé e Principe, podendo dizer-se 
que, para estas duas colonias, represcntou o mes- 
mo papel que o marquez dc Sá da Baudeira, ao 
elaborar o unico mappa d'Angola de que por mni- 
tos annos se serviu a nossa administração. Con 
cluidas estas cartas, voltou para Angola, elabo- 
rando, com mais dois outros funcecionarios da 
commissão, a carta de Angola contendo indica- 
ções de producção o salubridade o que lhe valeu, 
estando em Londres, uma polemica interessante 
com Johu Cole, o map curator da Sociedade de 
Geographia de Londres. Pouco depois, na sua qua 
lidade de bydrographo, a sua paixão pelos cstu- 
dos «la electricidade e o facto de ser um dos fun- 
dadores da Sociedade Internacional dos electri 
cistas de Paris, levou-o a acccitai o espinhoso 
cargo de engenheiro representante do governo 
portuguez para” a construcção e lançamento dos 
cabos submarinos desile Cadiz até ao Cabo da Boa 
Esperança tocando em todas as colonias portu- 
guezas. Foi o primeiro oficial da nossa armada 
que tomou parte cm operações «le occanographia, 
sobretudo no estudo do perfil hydrographico en- 
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em que se rcalisaram sondagens com 4:000 me- 
tros de profundidade. Pelo serviço que prestou 
n'esta commissão que durou anno e meio, foi ex- 
cepcionalmente elogiado pela empresa concessio 

naria e pelo governo portuguez, e o seu relatorio 
foi devidamente apreciado Desilo essa epoca tem 
desempenhado importantissimas commissões em 
Portugal e no estrangeiro, onde representou offi- 
cialmente o paiz nos congressos geographicos de 
Berne, Londres e Berlim, tomaudo parte nos tra- 
balhos de diversas secções, em que sempre pro- 
curou e conseguiu levantar o nome portuguez. 
Tratando se de regular a fronteira das aguas ju- 
risdiccionaes, na foz do Guadiana, foi nomeado 
commissario do governo portuguez para tratar 
comos delegados hespanhoes. À questão das fron- 
teiras de Timor dera origem a varios differendos 
com a Hollanda, e foi tambem Ernesto de Vas- 
concellos que, com o almiraute Hermenegildo Ca- 
pello, conseguiu alcançar as maiores vantagens 
para a nossa causa, e fazer uma convenção que 
cm 1907 ia ser presente ao parlamento "lendo a 
Inglaterra e Portugal concordado em submetter 
á arbitragem do rer de Italia a questão da fron 

teira de Baroce, havia já Ernesto de Vasconcel- 
los, como chefe da secção do ministerio do ul- 
tramar, que trata dos uegocios consulares e di- 
plomaticos, claborado uma notavel memoria em 
defeza dos nossos direitos, e que foi mandada im- 
primir pelo sr. conselheiro Teixcira de Sousa, 
sendo ministro da marinha. Esse mesmo minis- 
tro mandou então a Londres uma missão presi. 
dida pelo almirante Capello, e de que fazia par- 
to Ernesto du Vzsconcellos, para tratar com os 
delegados do governo britannico da elaboração 
do compromisso arbitral. O papel, que ahi repre- 
sentou, foi proeminente o d'um fino tacto diploma- 
tico, conseguindo que a redacção do compromis- 
so fôsse o mais favoravel aos interesses portugue- 
zes. À oricutação que depois d'isso deu ao pro- 
cesso adoptado para a nossa defeza perante o 
arbitro, deuuncia uma rara habilidade diploma- 
tica o em tão pouco tempo, o seu plano, posto em 
pratica, quer em Lisboa quer em Angola, deu 
um optimo resultado, porque em face das memo- 
rias que, com outro collaborador, teve de escro- 
ver, para sustentar os nossos direitos, o arbitro 
deu razão completa às nossas reclamações, con- 
quistando-so para a provincia de Angola uma 
arca territorial de !', da area total da provincia. 
Os serviços que tem prestado á Sociedade de Geo- 
graphia são tambem de grande valor. Além dos 
muitos e notavcis melhoramentos que tem ali in- 
troduzido pela sua perseveraute acção, a clle se 
deve a exposição du Cartographia èe a expo- 
sição Colonial, realisada cm janeiro do anno 
de 1907, de que a primeira foi uma verdadeira 
revelação pelos documentos historicos que foi 
desencantar nos archivos. Us seus trabalhos so- 
bre colonias e sobre gcographia o tornaram Co- 
checido no estrangeiro, e o dr. Mill convidou-o 
para collaborar na grande obra a Nova Geogra- 
phia Internacional, e a Encyclopedia Britannica 
pediu lho tambem a sua collaboração por parte 
de Portugal c colonias. O mesmo fez a casa La- 
rousse de Paris. O sr. Ernesto de Vasconcellos 
pugnou muito pela fundação da Escola Colonial, 
que foi uma das medidas de maior alcance, de- 
cretadas pelos ultimos governos monarchicos, on- 
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de o distincto official de marinha, ainda hoje é j da camara dos pares, na sossão solemne das côr- 


professor, regendo a 1.º cadeira Geographia Co- 
lonial. O gr. Ernesto de Vasconcellos foi secre 
tario geral do Congresso da Sociedade de Geo 


tes celebradas para o juramento do prineipe real 
D. Carlos, mais tarde rei D. Carlos I. Na legis- 
latura immediata foi eleito deputado pelo cirenlo 


graphia, em 1901. Tem a carta de conselheiro do de Abrantes. Mouta e Vascoucellos publicou em 


regimen deposto, a commenda e officialato das 
hoje extinctas ordens de S. Thiago e de 5. Ben 
to d'Aviz; é cavalleiro de 2.º classo da ordem 
Real «da Corôa da Prussia, e possue a medalha 
de prata de comportamento exemplar. 

Vasconcellos (D. Francisco de). Padre jesui 
ta e bispo de Cochim, elevado cargo para que toi 
nomeado em 1721. No anno de 1742 foi convida 
do a fazer parte da junta que ficou governando 
a Índia depois da morte do marquez de Louriçal 
ir em Gôa a 29 de março do anno de 
1743. 

Vasconcellos (Francisco Augusto Florindo de 
Mouta e). Funecionario pubtico, deputado, escri- 
ptor, ete. N. em 2 de janeiro de 1836. Encetou a 
sua carreira publica alcançando, por concurso, 
em novembro do 1854, o logar de amauuense de 
2.º classe no ministerio das obras publicas, e pe- 
la sua dedicação ao trabalho e muito merecimen- 
to, foi em 1858 despachado amanuense de'l.” elas- 
se. Depois foi nomeado para fazer parte do pes- 
soal da commissão portugueza na exposição in- 
ternacional de Londres, em 1862, e na de Paris 
em 1867, ond: redigiu um bem elaborado cata. 
logo da secção portugueza, e teve a honra de ser 
adjunto do graude jury internacional. Na expo- 
sição do Porto, em 1365, desempeuhou as func- 
ções «de jurado e membro da commissão de exa 
me, juntamente com o distincto estadista João 
d'Audrade Corvo e eom o professor José Horta. 
Depois d'estes notaveis serviços subiu a 1.º ofh 
cial em 1873, seudo no anno seguinte, 1874, no- 
meado chete da repartição de estatistica, onde 
deixou bastantes vestigios da sua passagem, ten- 
do en: 1878 transferencia para a repartição do 
commercio e industria. A sua actividad» logo ali 
se evidenciou, publicando o Annuario Estatistico, 
que veiu preeucher uma notavel lacuua, 6 que. 
entre mnitos testemunhos de apreço, lhe trouxe 
o d'uma honrosa carta do celebre economista Mau 
ricio Block; pouco depois dava ainda uma nova 
prova de amor ao trabalho util e profieuo, orga 
nisando o Censo geral da população do paiz, cu- 
ja revisão uão fôra mais attendida desde 1864. 
Yambem prestou valiosa cooperação na refundi- 
ção do regulamento geral dos correios telegraphos 
e pharoes, que lhe trouxeram as mais subidas af 
firmações de consideração da parte d'um minis 
tro seu adversario politico, e depois o monumen 
tal trabalho do inquerito industrial, de cuja com 
missão foi membro e secretario zeloso, sendo por 
elle redigidos e coordenados todos cs'documentos 
preparatorios, e tendo sabido arcar com o traba- 
lho herculeo de fazer imprimir, corrigir e coor 
denar todos os resultados d'essa importante ope- 
ração do inquerito, tendo ainda além d'isso de- 
sempenhado notorio papel na cormissão da ex- 
prsição ictrospectiva da arte ornamental, verifi- 
cada em 1882. Eutrando na politica militante, 
filiado no partido regenerador, foi eleito deputa- 
doem 1874, pelo circulo de Figueiró dos Vinhos, 
e nas legislaturas de 1575 a de 1878 foi na ca 
mara o 2.º secretario, e depois 1.º, logar que exer- 
eeu sob a presidencia do duque d'Avila; e as la- 


alguns jornaes diversos artigos em que afirmava 
os seus profundos conhecimentos em seiencias 
economicas. Foi nomeado para fundar o primeiro 
banco de credito agricola e industrial, em virtude 
da lei de 1867. Era agraciado com o habito de 
Christo, a gran-cruz da Izabel a Catholica e a 
commenda de Carlos IlI, ambas de Ilespanha, e 
com a do Leão Necrlandez, dos Paizes Bai- 
x09. 

Vasconcellos (Francisco Botelho de Moraes e). 
Poeta natural de Moncorvo, onde uasceu em 1670, 
e fal. em Salamanca em 1747. Sendo muito novo 
aiuda foi viver para Hespanha na companhia de 
um tio, e a viveza do seu espirito e os conheci- 
mentos,quo rapidamente adquiriu, conquistaram- 
lbe a estima o protecção de alguns gran les de 
Hespanha, entre os quaes se contavam o duque 
d'Alba, duque dos Arcos e o almirante Cabrera. 
Rebeutando a guerra da successão n'aquelle paiz, 
Praucisco Rotelho viu se obrigado a regressar a 
Portugal, sob peua de se desnacionalisar. Foi 
muito bem acolhido em Portugal, onde já era 
bastante conhecido polo seu poema O Afonso, e 
onde tinha pareutes de alta jerarchia, principal» 
mento em Traz os-Montes. Quando em 1711 o 
marquez de Abrautes foi como embaixador a Ro- 
ma, escolheu para seu secretario Francisco Bo. 
telho, que n'essa cidade foi ostimadissimo pelo 
seu engenho, e sobretudo pelo seu fino c ás vezes 
mordente espirito. Tendo recebido a noticia da 
morte do pae, voltou á sua terra para zeceber a 
herança paterna, e entregou se eutão a rever e 
corrigir os seus poemas mais notaveis. Farto de 
viver nas serrauias de Traz-os-Montes, mas não 
querendo afastar-se muito das suas terras e pro 
priedades, foi residir para Salamanca, e ali se 
conservou até fallecer. Us trabalhos d'este pocta 
tão applandido no seu tempo, são os seguintes: 
El Nuevo mundo, poema heroico, com as allegorias 
de D. Pedro de Castro, cavaleiro andaluz, Barce- 
lona, 1701; consta de 10 cantos, sendo o assump- 
to o descobrimento da America por Christovã» 
Colombo; El Alfonso del cavallero Don Francisco 
Botello de Moraes y Vasconcellos, dedicada a ta 
Majestad de Don Juan el Y rey de Portugal, ete., 
Paris, 1711; e a 2.º edição foi feita em Salamau 
ca em 1731, com o titulo EL Alfonso, de ta funda- 
cion del reyno de Portugal, assegurada y perfecta 
en la conquista de Lysboa; poema epico; dirigele 
su author a la presencia de la serenissima Dona 
Maria, princeza de las Asturias, ete.; a 3.º tam: 
bem foi teita em Salamanca, em 173/; tem o ti- 
tulo egual ao da 2.º, mas traz no fim ums satyra 
cm latim, que não vem nas outras edições: o 
pocma que ua 1.º edição constava de 12 cantos, 
ficou depois reduzido a 10, havendo cgualmente 
outras alterações notaveis, que fazem com que 
as tres edições defiram cousideravelmente umas 
das outras. Parece que ainda houve outra, feita 
em Luca em 1716, mas que ficou incompleta. Ain- 
da escreveu mais: Historia de las cuevas de Sala - 
manca, Salamanca, 1734. Escreveu ainda o Pa- 
negyrico historial da familia ae „Sousa, variag 
poesias latinas em louvor do reis e de santos, 


do do visconde de Soares Franco, 1.º secretario! etc. Depuis da sua morte, publicou se cm Lisboa, 
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1752, escripto cm portuguez: Discurso político, | escolhido para seu mestre de campo general. 
historico e critico, que em fórma de carta escreveu | Eram estes dois generaes que tinham a respon- 
a certo amigo, passando d'este reino para o de | sabilidade da campanha, cujas glorias ficariam 


Hespanha sobre alguns abusos que notou em Por 
tugal. 

Vasconcellos (Francisco do Carvalhal e). Fi- 
dalgo da Casa dos duques de Bragança; viajou 
muito no estrangeiro e tove uma vida aventuro: 
sa, que narrou n'uma ohra, que infelizmente fi- 
cou manuscripta, que elle dedicou a D. João LV, 
no tempo em que este era ainda duque de Bar- 
eellos, e que se intitula Primeira y segunda par- 
te de los trabajos y peregrinaciones de Feni 
cio. 

Vasconcellos (Francisco Luiz de), Cavalleiro 
da ordom de Christo, govornador na ilha de S. 
Miguel, poeta apreciado, ete. Viveu no seculo 
xvtr, seudo filho de Luiz Mendes de Vasconcellos. 
Receheu uma esmerada educação, e foi um dos 
poetas e prosadores festejados no seu tempo, 
nas cujas obras ficaram ineditas. A unica ohra 
que publicou foium Epitome da vida de D. Fran 
cisco de Portugal, que saiu no principio da edi 
ção de 1652 da Arte de galanteria d'esto fidalgo. 
Us versos e as cartas não se chegaram a impri- 
mir. 

Vasconcellos (Francisco Mendes de). Um dos 
poetas do Cunccioneiro de Garcia de Rezende; 
viveu na côite de D. Manucl, e as suas pocsias 
figuram na edição de 1516 do Cancioneiro, a fol. 
197. 

Vasconcellos (Joanne Mendes de). Ilustre ge- 
neral do tempo da Restauração. N. em Evora, 
sendo filho do escriptor Luiz Mendes de Vascon- 
cellos, que tamhem exerceu o cargo de capitão 
mór das naus da India. Seguindo a carrcira das 
armas, foi em 1625 na esquadra que tinha por 
fim recuperar a Bahia temada pelos hollandezes, 
e depois de se distinguir n'uma facção ailitar, 
deixou-se ficar no Brazil, onde militou por espa 
ço de 15 annos, e ondo estava commaudando um 
dos dois terços ou regimentos da guarnição da 
Babia, quando chegou no começo de 1641 a no 
ticia da restauração de Portugal no dia | de de- 
zembro do 1640. Dizem alguns escriptores que 
Joanne Mendes de Vasconcellos obrigou de es 
pada em punho o marquez dc Montalvão, vice rei 
do Brazil, a reconhecer a nova ordem de cousas 
L’ esto ainda um ceco das calumnias urdidas 
principalmente pelos jesuitas contra o infeliz 
vice-rei. O que é certo e incontestavel é que a 
acelanação de D. João IV foi teita na Bahia pa 
cificamente c sem effusão de sangue, e com una 
nime enthusiasmo, o que não succederia decerto 
se Joanno Mendes de Vasconcellos tivesse silo 
obrigado a empregar a força, c para o provai 
basta que lembremos quo, se Joanne Mendes di 
Vasconcellos commandava um dos terços da 
guarnição da Bahia, o ontro era commandado por 
D. Fernaudo de Mascarenhas, filho do proprio 
vico rei. Vende, porém, Joanne Mendes de Vas 
concellos que se Ihc abria na Europa um campo 
mais vasto á sua actividade e aos seus taleutos 
militares, partiu para Lisboa, oude chegou pre 
cedido effectivamento de grande reputação, tan- 
to assim que, deliberando 1). João IV, em 164', 
passar ao Alemtejo, e formando para isso um 
luzido exercito de que foi nomeado commandante 
debaixo das ordens immediatas d'el rei o condu 
J'Ohidos, foi Joanne Mendes de Vasconcellos 
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decerto para el-rei, se ella fôsse victoriosa. O 
exercito invadiu a Extremadura hespanhola, fi- 
cando D. João IV prudentemente em Evora, to- 
mon Valverde, e pôz cêrco a Badajoz, mas logo, 
tanto o conde d'Ubidos como o scu chefe de csta- 
do maior perccheram que não tinham forças bas- 
tantes para facção de tanta importancia, e depois 
do reunido o conselho, levantaram o cêrco. O 
rei indignou-se, cá de longe, com tão trouxo 
procedimento, e sempre de Evora deu a demissão 
ao conde d'Ohidos c a Joaune Mendes de Vas- 
concellos, e ordenou que se recolhessem a Lis- 
boa presos cm suas casas. Mas não tardaram a ser 
vingados ns dois generaes, porque o seu succes- 
sor na direcção das operações militares, Mathias 
d'Alhuquerque, entendeu, como elles, que não 
podia cercar Badajoz, e el rei não se atreveu a 
demittil.o uem a prendel-o, e viu se portanto 
obrigado a soltar os seus antecessores. Fez mais 
alguma cousa ainda, nomcou Joanne Mendes de 
Vasconcellos membro do conselho de guerra, e 
Joanne Mendes, apezar dos seus grandes talen- 
tos, contrihuia tanto quauto possivel para per- 
turbar as operações, e contrariar os gencraes que 
as dirigiam. Ao conde do Castello Melhor levan- 
tou elie toda a casta de dificuldades, e finalmen- 
te, indo servir no Alemtejo debaixo das ordens 
d'este gencral, tão impertinente se tornou que 
o conde demittiu-se, e foi Joanne Mendes de 
Vasconcellos que ficou à frente do exercito. Sem- 
pre descontente, sempre intrigando contra os 
seus superiores, tornava dificil a qualquer ge- 
neral o commando do Alemtejo. Isto dava em 
resultado tambem que Joanne Men les de Vas 

concellos não podia facilmente commandar em 
chefe, porque, a sua nomeação creava desconten- 
tamentos. Logo n'esse anno começaram a ferver 
as discordias no exercito de D. João IV, que não 
pôde conseguir que Martim Affonso de Mello as 

sumisse o commando, e teve de pedir a Mathias 
d'Alhuquerque, feito por elle conde d'Alegrete, 
que voltasse a commandar aquelle exercito, ao 
que elle não accedeu senão com a condição ex- 
pressa de que seria Joanne Mendes de Vascon. 
concellos demittido do posto que exercia de mes- 
tre de campo general. Comtudo, Joanne Mendes 
de Vasconcellos conseguiu evitar easa demissão, 
escrevendo ao conde d'Alegrete uma carta extre - 
mamente melliflua. O conde não tardou a arre- 
pender-se da sua condescendencia. Foi à opposi 

ção que Joanno Mendes de Vasconcellos fez aus 
planos do conde d'Alegrete, que se póde attri 

buir o ter ficado indecisa a batalha de Telena, 
que podia ter sido uma victoria. U transtorno 
que o seu conselho causou não compensou a hra 

vura inexcedivel que mostrou na batalha. Este 
resultado desgostou profundamente o conde de 
Megrete, quo bem viu que não podia continuar 
a exercer um commando, em que cra constante- 
mento contrariado por Joanus Mendes de Vascon- 
cellos, a quem se azedava a indole naturalmente 
opposicionista que tinha com o desgosto mo 

tivado pela injustiça de lhe não terem dado nun. 
ca, senão iuterinamente, o commando em chefe. 
Foi o que mais uma vez lhe aconteceu Tcudo o 
conde de Alegreto pedido a demissão, ficou Joan- 
no Mendes de Vasconcellos commaudando iunte- 
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rinameute até ser nomeado gencral em chefe | sacrificasse o exercito. A opiaião predominante 
Martim Affonso de Mello, e Joanne Mendes de | na côrte cifrava se em que era necessario que se 


Vaseoncellos voltou a ser mestre de campo gene- 
ral, e ater com Martim Affonso de Mello, que 
fôra feito conde de S. Lourenço, as mesmas cou 
tendas e os mesmos debates que tivera com os 
condes d'Alegrete e de Castello Melhor. D'esta 
vez, porém, chegou ao excesso de partir d'Elvas 
para Lisboa sem liceuça, e sem ter dado satis- 
tação alguma ao seu gencral. Contava com um 
certo valimento que tivera outr'ora na eôrte,mas 
que a sua indole irrequieta lho fizera perder. O 
certo é que, apenas chegou a Lisboa, foi logo 
preso por ordem d'el rei e mettido na Torre Ve- 
lha. Quando o soltaram, desligou-se do serviço 
aetivo, e foi descançar para uma quinta que pos- 
suia em Traz os-Montes, mas tinha a nostalgia 
das batalhas, e quando soube em 1h4) que os 
hespanhoes se estavam assenhoreando de Chaves, 
não lhe permittiu o animo que ficasse impassivel, 
e correu em soecorro da praça, que salvou. Foi 
o bastante para de novo se lembrarem d'elle na 
côrte, onde continuaram a ser muito considerados 
os seus talentos militares, e Joanne Mendes de 
Vasconcellos foi nomeado, em substituição do 
conde d'Athouguia, general em chefe do exercito 
de Traz-os-Montes. Era como que uma rehabili- 
tação, mas esse insignificante commando em chefe 
não resgatava de modo algum o desgosto qua 
Joanne Mendes de Vasconcellos sentia por não 
desempenhar o principal papel no theatro im 
portante da guerra, que era o Alemtejo. Depois 
da morte de D. João IV recebeu emfim Joanne 
Mendes de Vasconcellos esse commando que tanto 
ambicionava. As luetas entre os condes de Soure 
e de S. Lourenço e entre os partidos que 08 
apviavam, e que eram quasi de egual torça, fize- 
ram com que essas influencias oppostas se neu 
tralisassem e d'ali resultou cscolher se um gene- 
ral, cujo talento cra reconhecidissimo, que não 
pertencia a partido algum, porque a todos criti 
cava, e que, se tinha muitas inimizades no exer 
cito, não as tinha, porque não tinha tambem 
amizades, no mundo politico, Joanne Mendes de 
Vasconceilos foi pois nomeado commandante em 
chefe do exercito do Alemtejo no outono de 1657. 
A situação era dificil, em primeiro logar porque 
as luctas politicas tinham paralysado e embara 
cado a acção militar, em segundo logar, porque 
os hespanhoes, vendo Portugal a braços com as 
dificuldades d'uma regencia, entenderam que era 
occasião propicia para tomarem a desforra,e re- 
dobraram de esforços. Dc tudo isto resultára pa- 
ra nós um desastre serio, como fôra a perda de 
Olivença. Quando Joanne Mendes de Vasconcel- 
los chegou a Elvas, nada se fizera para reparar a 
vergouha das nossas armas. Tomando logo rapida 
mente as suas disposições, e determinaudo apro 
veitar a repugnancia que os hespanhoes mostra 
vam por uma eampanha no outono, que entrava 
já com apparencias invernosas, marchou sobre 
Mourão, que tambem perderamos, e que elle to- 
mou de assalto. Recolheu se depois a quarteis 
d'nverno, e a 12 de junho de 1658 entrava de 
novo em campanha com um luzido exercito. Como 
Jvanno Mendes de Vasconcellos conseguira tão 
inesperadamente o commando que ambicionava, 
não estava disposto a cedel o por caso algum, e 
afim de o conservar mais tempo, não recuara 
deante da ideia de lisonjear a rainha, embora 


| restaurasse a vergonha da passada campanha, e 
j ao mesmo tempo que se não tinham forças bas- 
tantes para se intentar empresa de importan- 
| cia. Mas Joanae Mendes de Vasconcellos decla - 
rou que, para tomar Badajoz, o que promettia fa- 
zer, precisava apenas d'um exercito de 15:000 
bcmens. Debalde alguns homens prudentes eom- 
bateram o projecto, a rainha e com ella o parti- 
do da aeção, que era o predominante, apezar da 
queda do conde de =. Lourenço, insistiram que 
so dessem amplos poderes a Joanne Mendes do 
Vasconcellos e a expedição emprehendeu se. Não 
só a expedição era imprudente, masnos pormeno- 
res foi tambem imprudentementeintentada. Joan - 
ne Mendes de Vaseoneellos não tivera tempo de 
reconhecer a praça, de formar cautelosamente o 
seu plano, e seguindo sem mais maduro exame a 
velha tradição dos generaes portuguezes, enten. 
deu que não podia tomar Badajoz sem tomar pri- 
meiro o forte do S. Christovão. Suppôz que o po- 
deria tomar n'um assalto, mas encontrou resis- 
| tencia aspera e teve de desistir. Joanne Mendes 
de Vasconcellca, desauimado, pensou cm retirar, 
| mas a detestavel influencia das intrigas da côrte, 


veiu actuar miseravelmeute no seu espirito, e 
obrigal-o ainda a saerificar soldados, quando elle 
mesmo recouhecia a inutilidade do sacrificio. 
Com effeito, Joanne Mendes de Vasconeellos en- 
tendeu que estava perdido senão tomasso Bada- 
joz. O não ser feliz era um crime de primeira or- 
dem para um general d'csses tempos, e prinei- 
palmente para um general, que só sº podia sus- 
tentar á força de prestigio pessoal adquirido por 
| victorias, n'um commando, que era cubiçado por 
dois partidos podcrvsos na córte, emquanto a el- 
le nenhum partido o apoiava. Decidin por con- 
seguinte proseguir na empresa que intentára, e 
abrir a circumvallação deanto de Badajoz. Para 
completar essa circumvallação, teve Joanne Men- 
des de Vasconcellos de dar uma batalha, e uma 
batalha renhida que foi a do forte de S. Miguel, 
batalha que deu e ganhou no dia 22 de julho de 
1558. Foi esta uma das 6 victorias que ganhámos 
no tempo da guerra da Restauração, a mais in- 
fructifera de todas, mas não a menos gloriosa; 
Matbias d'Albuquerque ligára o seu nome á vi- 
etoria do Moutijo, o marquez de Marialva à das 
linhas d'Elvas e å de Montes Claros, o conde de 
| Villa Flôr 4 do Ameixial, Pedro Jaeques de Ma 
galhães á de Castello Rodrigo, Joanne Mendes 
de Vaseoncellos ligou o seu à do torte do S. Mi- 
guel, batalha sangrenta em que foi completa- 
mente derrotado o duque de S. Germano. Não 
houve, porém, batalha mais infruetifera. Tomou 
o forte de S. Miguel, mas não se tomou Badajoz, 
desbaratou-se o exercito, que o guarnecia, mas 
a guarnição escapa bastava e bastou para defen- 
der a praça, e o exercito que fugiu foi nueleo do 
que d'ahi a pouco era organisado por D. Luiz de 
Haro. Completou-se a circumvallação, mas ficou 
tão fraca e tão extensa que, depois de quatro 
mezes de eêrco, em que uma epidemia dispersou 
o exercito sitiador, e em que Badajoz continuou 
aser abastecida livremente, constando a Joanne 
Mendes da Vasconcellos que D. Luiz de Haro, o 
proprio primeiro ministro de Filippe IV, mar- 
chava em soccorro da praça com um poderosissi- 
mo crercito, levantou o cêreo, e voltou triste 
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mente a Portugal, levando comsigo os louros | 
estereis do forte de S. Miguel, e tendo deixado | 
cstendida nos campos do Xévora e do Guadiana, 
metade do seu exercito, o mais formeso, o mais 
luzido, o mais brilhante que sc organisára em : 
Portugal desde o começo das hostilidades. O 
resultado foi o que se podia esperar. Pouco depois 
de chegar a Elvas, recebeu ordem da rainha, que 
elle procurava tanto lisonjear, para entregar o 
commando do exercito a Audré d'Albuquerque, e 
este recebeu ordem para prender o seu antigo ge- 
neral, o para o mandar preso para Lisboa Reu- 
niu se o conselho de guerra para o julgar, e absol- 
veu o unanimemente. Não se podia considerar 
erime nem a infelicidade, nem sequer o erro dos 
calculos catrategicos, mas esta campanha acabou 
com o velho prestigio militar de Joanne Mendes 
de Vascoucellos. Nunca mais commandou, nem 
em chefe, vem como subalterno, e morreu pouco 
depois. Joanne Mendes de Vasconcellos fôra 
agraciado com a commenda da ordem de Christo, 
e foi tambem escriptor, sendo muito considerado | 
xo seu tempo como um verdadeiro oracuto em 
assumptos militares. 

Vasconcellos (Fr. João de). Religioso da or- 
dem de S. Domingos. N. em Lisboa em 1590, 
onde tambem fal. a 1 de fevereiro de 1652. Era 
filuo de Manuel de Vasconcellos, comnendador 
da ordem do Christo, presidente da camara de 
Lisboa e regedor das justiças, e de sua mulher, 
D. Luiza de Vilhena de Moudoça; irmão do 1.º 
conde de Figueiró, Francisco de Vasconcellos. 
Depois de estudar humanidades em Lisboa, de- 
baixo da direcção de Fr. Antonio da Conceição, | 
partiu para Coimbra, onde começou a frequentar 
a Universidade, até que determinou, por impulso 
proprio, tomar o habito dominicano, e contra a 
expressa vontade de seu pae entrou no convento 
da Batalha, professando finalmente em 1608 no 
convento d'Almada. Proseguiu então uos seus 
estudos, dictou philosophia e theologia em varios 
conventos, até que recebeu o grau de mestre. Em 
1621 toi eleito prior do convento de S. Domingos 
de Bemfica, e tendo chamado a attenção do pu- 
blico pela energia da sua palavra como prégador, 
foi chamado em 1632 a Madrid, e nomeado pré- 
gador régio e deputado do Santo Officio, sundo 
tiralmente eleito provincial da sua ordem. Re- 
jeitou as mitras de Braga e de Bragança, e só 
acceitou de D. João IV a commissão de reforma- 
dor da Universidade de Coimbra. Deixou manus 
cripto o seu Cursum Artium, e umas Capitulacio 
nes entre la inquisicion de Castella y Portugal, 
além d'umas cartas e pareceres, que, ou ficarau 
ineditas, ou fôram publicadas pelos seus biogra 
phos, como de varão que honrara extremamente 
a roligião dominicana a quo pertencera, em hes. 
panhol por Fr. André Ferrer de Valdece, em 
portuguez por Fr. Lucas de Santa Catharina. 

Vasconcellos (Fr. Jão de). Religioso da San 
tissima Prindade, quo professou no convento da 
Vrindade de Santarem, e fal. na segunda metade 
do seculo xvui. Publicou em 1737, com o pseu- 
donymo de Padre Nicolau Carlos Vejéce, sacer 
dote olyssiponense, o seguinte curioso livro: Es 
cudo santissima e armas da Igreja contra a ma 
licia diabolica com que os espiritos immundos, 
juntando se torpemente com as bruxas ou feilicei 
ras ax tomam por instrumentos para infestar os 
caminhos, inquietar as casas, aterrar osmoradores 
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cəm fantasmas nocturnos, e matar os meninos in- 
nocentes antes do baptismo, tiradas da Escriptura 
Sagrada e das Orações da Egreja. 
Vasconcellos (P. João de). Jesuita. N. em 
Leiria em 1592, fal. em Coimbra a 21 de sctembro 
de 1661 Professon na Companhia de Jesus em 
1607, no collegio de Coimbra, onde ensinou theo - 
logia por espaço de 8 annos, e foi reitor, depois 
de já o ter sido nos collegios de Braga, Santarem 
e Porto. O P. João de Vasconcellos foi um dos 
que mais contribuiram para firmar nos espiritos 
credulos a lenda do sebastianismo. Escreveu: Res 
tauração de Portugal prodigiosa; oferecida ao se- 
nhor rei D. João o IV, Lisboa, 1613; foi publica 
do este livro com o nome supposto de dr. Grego- 
rio d'Almeida Ulyssiponensc; Sermão nas exequias 
da mui esclarecido senhor D. Fr. Luiz Alvares de 
Tavora, bailio de Leçae Langó, que se celebraram 
nº collegis de S. Lourenço du cidade do Porto a 
18 de novembro de 1645, Lisboa, 1640. 
Vasconceltos (D. João Afonso de). Prelado 
que vivcu no soculo xvr, filho do arcebispo de 
Lisboa D. Fernando de Vasconcellos. Teve dif- 
ferentes beneficios em varias dioceses do reino, 
foi prior-mór d'A lmeirim, conego aa sé do Lisboa; 
uas côrtes de Thomar desompenhou as funeções 
do ecclesiastico, e sendo em 1582 nomeado arce- 
bispo de Braga, falleceu a 14 de julhc do anno 
do 1587. r 
Vasconcollos (João Antonio Ribeiro de Sousa 
Almeida e). Desembargador da Casa da Suppli- 
cação, por D. João VI, e depois aggravisfa e de- 
sembargador do paço no tempo do dominio migue 
lista; fidalgo cavalleiro da Casa Real e cavallei- 
ro da ordem de Christo. Frequentando ainda a 
Universidade de Coimbra, casou em 1if0 com D. 
Anna Josepha Freire Soares de Miranda, da no- 
bre casa dos doutores Miranda de Figueira de 
Castello Rodrigo, casa, depois desbaratada pela 
convenção do Evora Monte. Foi juiz em Ma 
fra e acompanhou D. João VI ao Brazil cm 
novembro de 1807, e por ordem do mesmo sobe- 
rano voltou para o reiuo alguns annos antes d> 
regresso da familia real. Era fervoroso partidaris 
do governo absolutista; foi procurador por Fi- 
gueira de Castello Rodrigo, em 1828, ás côrtes, 
ou Junta dos Tres Estados, que cm Lisboa ac- 
elamaram D. Miguel como rei, c tanto so pro 
uunciou a scu favor durante a grande lucta, quo 
foi preso por duas vezes, c viu toda a sua casa 
sequestrada. Desde 1834 viveu homiziado em 
Lisboa, fallecendo em janeiro de 1843. 
Vasconcellos (João Casimiro Pereira da ht» 
cha e). Uflicial do exercito, que fal. em Benguel- 
laa 21 de janeiro do 1845. Assentou praça em 
1808 na Leal Legião Lusitana, o fez as campa- 
nhas da Guerra Peninsular, depois de ter servi. 
do no Brazil. Em 1821 foi promovido a coronel 
graduado, e passou á India como ie > do 
Diu, nas D. Manucl de Portugal não lhe quiz 
dar posse, cm 1824, por informações confidenciacs 
que recebera da metropole, e quo o piutavam 
naturalmonte como revolucionario. Desempenhou 
então na India varias commissões, c cm 1835 foi 
o elrefe da revolta que depôz o marcchal Correia 
do cargo do governador da India, c assumiu a 
prosidencia do governo provincial em Gôa. Em 
1837 chegou o barão de Sabroso, o uovo gover 
nador nomeado pelo governo da metropolo, que 
amnistiou os implicados no movimento politico do 
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Professor no Lyccu Rodrigues de 


sendo nomeado em 18tt governador do districto | Freitas, do Porto, socio correspondente da Aca- 


de Benguella, o só messa oecasião promovido a . 


capitão effeetivo, partiu para o scu destino, onde 
fal. no anno seguinte. 

Vasconcellos (João José Pinto de). Eseriptor. 
N. em Lamego, e fal em Lisboa depois de 18 8. 
Vindo para a capital, parece que adquiriu a pro 
tecção da familia Sobral, muito poderosa no tem 
po d'el rei D. José, e obteve assim a nomeação 
de secretario do governo da provincia d'sngola, 
passando depois a consul geral de Portugal na 
côrte de Dinamarca, e regressando ao reino, fal 
leceu. Esereveu: Compendio historico da vida, 
acções e milagres de Santa Margarida de Cortona, 
tradueção do italiacvo, Lisboa, 1780; Elogio con- 
sagrado á saudosa memoria do ar. conselheiro Jua 
quim Ignacio da (iruz Sobral, Lisboa, 1781; Ao 
Augusto Principe Jegente nosso senhor, na occasião 
da paz; Ole e soneto, Lisboa, 1792; Aos desposo 
rios da ex™ gr" D Emilia Henriqueta Pinto de 
Sousa com o ill.™ gr. Bernardo José Curreia 
tenriques Bettencourt, ode epithalamica, Lisboa, 
1792; Cultecção de prosas e versos; Primeira e 
Segunda Parte, Lisboa, 1793; Elogio funebre do 
sr. conselheiro Anselmo Jusé da Cruz Sobral, 
Lisboa, 1802; Os tres tempos, ou trabalhos passa- 
dos, e as alegrias de Portugal presente, e futuras; 
sem logar, nem ann », mas é de 1808; tem no fim 
as iniciaes J. J. P. do V.; Sentimentos saudosos 
Raio do serenissimo principe D. José, Lisboa, 
1798. 

Vasconcellos (João Rosado Villalobas e). Ba 
charel pela Universidade de Coimbra, e professor 
regio de rhetoriea e poctica em Evcra Nasceu 
em Beja,e falleceu em Evora, aproximadamente, 
em 1736. Era filho de José Rosado de Villa. 
lobos o de D. Antonia Rita, mas por antigas 
tradições constava que era filho illegitimo de 
1). José de Bragança, um dos chamados meninos 
de Palhavã, filhos, tambem illegitimos de D. João 
V. Escroveu: Arte Rhetorica para uso da mocida- 
de lusitana, escripta com juizo critico, Evora, 
1773; Reconhecimento publico da mocidade lusitana 
na feliz acclumação da Rainha Nossa Senhora, 
Lisboa, 1717; Os costumes dos israelitas, compos 
tos por Mr. Fleury, e traduzidos em portuguez, 
Lisboa, 1778; Os costumes dos christãos, desde os 
primeiros seculos da egreja até ao presente, Lis 
boa, 1722; 2 tomos; Plano d'uma obra pia geral 
mente util ao reino de Portugal, por D Bernardo 
Ward, traduzido em portuguez, Lisboa, 1182; 
Perfeito pedagogo, ou arte de educar a mocidade, 
em que se dão as regras da policia e urbanidade 
christã, conforme os usos e costumes de Purtugal, 
Lisboa, 1732; fez-se uma nova edição em 1816; 
Instituições rhetoricas do Quintiliano, accommoda 
das aos que se applicam ao estudo da eloquencia, 
por Pedro José da Fonseca, truduzidas da lingua 
latina para a portugueza, Coimbra, 1782; 2 tomos; 
Livro dos meninos, em que se dão as ideias geraes 
e definições das cousas, que os meninos devem sa 
ber, Lisboa, 1778; Elementos da policia geral de 
um Estado, etc., traduzidos do francez, Lisboa, 
1486; 2 tomos; Dialogos dos mortos para desabu 
sar a mocidade de muitas preoccupações, escriptu 
z francez por um anonymo; traducção, Lisboa, 

is. 

Vasconcellos (Joaquim Antonio da Fonseca). 
Mais geralmente conhecid» por Joaquim do Vas 


demia Real das Seiencias, escriptor, ete. N. no 
Porto a 10 de tevereiro de 1819, sendo filho de Jo - 
sé Antonio da Fonseca e Vasconcellos, negociante, 
consul geral da Toscana, e de D. Rita Maria do 
Freitas de Fiseher. Orphão em tenros annos, co- 
meçou a sua educação em varios estabelecimen - 
tos d'aquella cidade, até que em 1859 a familia o 
maudou para Hamburgo, onde esteve no collegio 
Harms até agosto de 1865, adquirindo n'esse col- 
legio uma golida instrueção; ali estudou tambem 
canto e solfejo, começando em 186! os sens estu - 
dos artisticos. Saindo de Hamburgo visitou a 
maior parte da Allemanha, Dinamarea, França e 
Inglaterra, regressando a Portugal em 1865, par- 
tindo n'esse mesmo anno para Coimbra onde es- 
tudou preparatorios no intuito de se matricular 
nos estudos superiores da Universidade de que 
desistiu em 1569 para de novo voltar para Allo- 
mauha, mas não o fez por causa da guerra franco 

prussiana que então se deelarou Entcetanto, eon- 
tinuava os seus estudos artisticos, para 08 quaes 
sentia uma irresistivel inclinação, e reunia os 
elementos para a sua obra. Dos seus numerosos 
trabalhos litterarios mencionaremios os seguintes: 
Os musicos portuguezes. Biographico bibliographia, 
Porto, 1870; 2 tomos, com 4 documentos histori- 
cos, sendo 3 desdobraveis; esta obra deu origem 
a extensas analyses, mais ou meuos apaixonadas, 
em que entraram diversos escriptores conheeidos; 
O Fuusto de Goethee a traducção de Castilho, 
Porto, 1872; O consummado germanista (vulgo o 
sr. José Gutdes Monteiro) e o mercado das letras 
portuguezas, etc , Porto, 1813; O Fausto de Cas- 
tilho, julgado pelo a Elogio mutuo,» artigos collec - 
cionados e glusados, Porto, 1573; Eurico; analy - 
se; Porto, 1874; Reforma do ensino de bellas artes 
Parte I; Analyse do relatorio e projectos da com- 
missão official nomeada em novembro de 1875, 
Porto, 1877; Parte II: Analyse da segunda parte 
(actas) do relatorio, Porto, 1578; Parte III: Re- 
forma do ensino de desenho, seguida d'um plano 
geral de organisação das escolas e collecções do en- 
sino artistico, com os respectivos orçamentos, Por- 
to, 1879; Parte IV: Historia das academias de 
bellas artes de Lisboa e Porto (e da S»eiedada 
promotora de bellas artes). Ensaio historico, eri- 
tica e cconomico por documentos officiaes; Archeo- 
logia artistica, estudos bistorieos, areheologicos 
e artisticos, de tiragem limitada; Cartas curiosas 
do abbade Antonio da Costa; annotadas e precedi- 
das d'um ensaio biographico, por Joaquim de Vas- 
concellos, Porto, 1879. Foi um das fundadores da 
Revista da Sociedade de instrueção do Porto, em 
cuja creação tivera egualinente parte importante 
e desempr-nhou o logar de seeretario, ali se en 

contra numerosos artigos seus, uns originaes, 
outros traduzidos. Tomou parte muito activa ua 
fundação da Sociedade Camonsana, o com Tito 
de Norouha compoz a Biblingraphia camonea - 
na da commissão dos festejos do Palacio de Crys- 
tal Portuense, de que foi um dos membros mais 
enthusiastas. Tem collaborado em diversos jor- 
naes, como na Actualidade, onde publicou uma se 

tie de folhetius ds critica; na Renascença, onde 
sustentou uma contraversia com o dr. A. Filippe 
Simões; no Jornal dy Commercio, no Ensino, fo- 
lha pedagogica do collegio de Patricio Ferreira, 

em 1873; no Plutarcho Portuguez, magnifica eol- 
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leeção de retratos e biographias, 2 volumes; uo 
Commercio do Porto, em que publicou varias se- 
ries de artigos ácêrca de assumptos artisticos e 
industriacs. Com Manuel Maria Rodrigues redigiu 
a revista illustrada portuense Arte Portugueza, 
de que apenas sairam 12 numeros, e que era or 
gão do Centro Artistico Portuense, sociedade do 
que foi presidente. Em 1333 foi nomeado profca 
sor dc allemão no Lyceu do Porto, membro do | 
jury de exames secundarios, e conservador do 
Muscu Industrial Em 1834 realisou se a Expo 
sição industrial de Coimbra, publicando -se n'essa 
oceusião um livro, intitulado Exposição districtal | 
de Coimbra em 1884. Este livro é precedido de 
uma iutroducção ds A. A. da Fonseca Pinto, e 
compõe-se de 5 partes: 1.º Revista consagrada Á 
descripção minuciosa da exposição; a 2ºas Con 
ferencias que fôram celebradas a proposito da 
Exposição; e a 32,08 Premios que tôram distri 
buidos aos expositores. Os conferentes eram o dr | 
Augusto Filippe Simões, sendo o assumpto: À 
esculptura em Coimbra no seculo XVI, a proposi 
to das reprodueções em gesso do pulpito de Santa | 
Cruz e do tympano da porta lateral da Sé Velha. 
— À conferencia do sr. Joaquim de Vasconcellos, 
cra: Poderá crear-se um estylo original, portuguez, 
na arte? Existiu alguma vez esse estylo? E quaes 
os elementos que o caracterisavam? Poderá espe, 
rar se esse estylo no futuro? —de Alexandre da 
Conceição: Caminho de ferro—Do dr. Augusto 
Rocha: O papel—Do sr dr. Antonio Candido Ri 
beiro da Costa: Relações da politica com a indus- 
tria. Em junho de 1903 fez na Sociedade das Bel- 
las Artes Portuense varias interessantes confc 
rencias sobre diversos monumentos architectoni- 
cos de Coimbra, e nas quaes demonstrou mais 
uma vez a sua muita competencia em questões 
de arte. A seguir realisou no Museu da Academia 
de Bellas Artes uma serie de conferencias sobre 
a historia da arte nacional. No Boletim da Real 
Associação dos Architectos Civis e Archeologas, 
pag 117 do vol. IV, vem uma conferencia feita 
em Coimbra pelo gr. Joaquim de Vasconcellos, 
sobre a architectura manuelina. Em 1909 publicou 
tambem no Porto o distincto eseriptor: Museu 
Municipal do Porto. Catalogo da ceramica por- 
ES (antiga collecção de Antonio Maria Ca- 
ral). 

Vasconcellos (Joaquim Lebre de Sousa e). Dou- 
tor em mathematica, leute d'esta faculdado e 
viec-rcitor da Uuiversidade de Coimbra. Nas 
ceu na Mealhada, sendo filho de José Lopes Le- 
bre Teixeira. Doutorou se a 26 do novembro de 
1815. Casou eom D. Maria da Piedade Cerveira 
Sousa, da casa da Quinta do Tanque, em Mogo- 
ores, 

Vasconcellos (Jorge Ferreira de). Cavalleiro 
professo na ordem de Christo, eserivão do The 
souro Real c da Casa da India, ete. N. em Lis- 
boa, o que pareee mais provavel, ou em Coimbra, 
ou em Montemór o-Velho, nos principios do se- 
culo xv1, e depois tersido creado da casa d'Avcei. 
ro, mas eread» no sentido elevado da palavra, lo- | 
gar que não excluia de ser cavalleiro da ordem 
de Christo, passou depois a exereer o cargo do 
escrivão do Thesouro Real e da Casa da Índia, 
como dissémos. Casou com uma senhora fidalga, 
D. Auna da Silva, de quem tevo um filho, que 
morreu ua batalha d'Aleacer Kibir, e uma filha 
que casou com 1). Antonio ile Noronha. Consta 
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que Jorge Ferreira morreu em 1585, e que foi 
sepultado e mais sua mulher no cruzeiro da egre- 
ja do antigo convento da Trindade de Lisboa. 
Escreveu: Kuphrozina, comedia em prosa, imi 
tação da popularissima Celestina hespanhola, e 
incorrendo por isso nas ceusuras do Indice expur - 
gatorio de 1581, razão porque em 1616 appareceu 
remodelada, e teve ainda varias edições, duas 
das quaes em hespanhol; Ulyssipo, comedia de 
entrecho insignificante mas preciosa pelo classis- 
simo da sua linguagem, pelas indicações ácêrca 
dos costumes portuguezes do seculo xvi, e tam- 
bem pela prodigiosa quantidade de proverbios e 
annexins portuguezes, à qual tambem teve varias 
edições, egualmente incorreu nas censuras da In- 
quisição e teve de ser remodelada; e Aulegraphia, 
tambem comedia que teve a primeira edição em 
1618, já depois da morte do autor, e ua qual ha 
tambem, como na Ulyssipo, um precioso filão du 
locuções e de indicações sobre os costumes na- 
cionaes do tempo. Parcce que deixou em manus 
cripto uma outra comedia, O Peregrino, um 
Dialogo sobre as grandezas de Salomão e Collo- 
quio dos parvos. 

Vasconcellos (José Ayres da Maia e). Filho 
do tenento coronel Vicente Caetano da Maia e 
Vasconcellos, que foi governador de Moçambique, 
e de D. Anna Luiza Caetana de Freitas e Mat- 
tos, nasceu em Lisboa, e foi baptisado na fre- 
guezia d'Ajuda a 23 de setembro de 1777, sendo 
padrinho o marquez de Niza, D. Rodrigo Xavier 
Telles. Sentou praça aos 15 anuos no regimento 
de infantaria 4, do qual passou ao de Castello de 
Vide; e, servindo no de Leneastre, passou de no- 
vo ao 4º regimento. Em 1795 foi feito escudeiro - 
fidalgo da Casa Real. Em 29 de março de 1797 
mudou de arma, ascendendo a alteres, para ca- 
vallaria n.º 4. Como tal, tomou parte nas malio- 
gradas operações de 1801, no Alemtejo. Por de- 
creto de 12 d'outubro de 1805 foi promovido a 
tenente. No anno immediato, fugindo ao serviço 
dos francezes, passou ao Brazil, onde serviu, co- 
mo capitão aggregado, nos Dragões de Rio Gran- 
de de S. Pedro. Levantado em Portugal o grito 
de revolta contra as aguias oppressoras, logo el- 
le se reuniu aos seus cuncidadãos para combater 
os inimigos da Patria, e pelo decreto de 17 de 
dezembro de 1808, «passou de novo a brilhar a 
qua valente espada, entre as dos distiuctos ca- 
valleiros do regimento de cavallaria 4,a que au 
teriormento pertencera » N'elle o vêmos figurar 
em distinctos combates. Em 31 de dezembro da 
1811 tomou importante parte no de Mérida, Á 
fronte de 292 cavalleiros do seu regimento; no 
combate de Almendralejo, que teve logar no dia 
seguinte, coahe lhe o commando das avançadas; 
e no dia 3, no combate memoravcl de Fuente del 
Maestro, houve-se por fórma a merecer os elogios 
do seu eoromandante, o eoroucl Campbell, e do 
general Hill (ordem do dia de 23 de fevereiro de 
1812). Tendo sido promovido a major em 6 do 
junho de 1812, no anno seguinte, «pelosseus pecu - 
liares meritos, e pelo conceito cm que com justi- 
ça era tido, de perfeito official de eavallaria, foi 
cuearregado do commnado do esquadrão de ro- 
serva no deposito geral d'aquella arma. Promo- 
vido a tenente coronel para cavallaria n.º 8 em 
12 de outubro de 1815, organisou e disciplincu 
esse corpo com tão notavcl esmero, que, por de 
creto de 29 de maio do 1819, lhe foi feita mercê 
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de 160:000 reis de tença pelo cofre de commen- | Nome que se conhece eómente, por ter escripto 
das vagas. Em 18 de dezembro de 1320 ascendeu | e publicado um Discurso sobre o estado da lavou- 
ao posto de coronel, no qual, coutinuando a bem ' ra e da cultura, dividido em tres partes, nas quaes 


servir, tres annos depois o surprebendeu a mor- 
te, quando contava apenas 46 annos de edade. O 
valoroso militar, quo tão distinetamente soube 
merecer em toda a sua carreira o apolauso dos 
chefes, e a gratidão da Patria, — que tão lealmen 
te serviu, falleceu a 3 de agosto de 1823, tendo 
consideravelmento augmentado as já gloriosas 
tradições que herdára d'uma serie de antepassa- 
dos illustres. O coronel Maia e Vasconcellos cra 
cavalleiro da extincta ordem militar de S. Bento 
d'Aviz, e foi sepultado na egreja de S. João Ba- 
ptista, da villa de Campo Maior. 

Vasconcellos (José Barreto Ferraz de). Dou- 
tor pela Universidade de Coimbra. Nasceu em 
Guimarães, sendo filho de Casimiro Barreto Fer 
raz do Vasconcellos. Doutorou-se a %9 de junho 
de 1402. 

Vasconcellos (José Barreto de Valdevinos) 
Genealogista e pocta. N. em Evora em 1654, ou- 
do tambem fal. em 1737. Compôz versos em por- 
tuguez e em castelhano, foi habil paleograpbo, c 
um dos socios da Academia Real da Historia 
Portugueza, que se fundou, tendo elle já cdade 
muito avançada, mas para cujos trabalhos con 
tribuiu, enviando-lhe uma obra mannscripta inti- 
tulada: Noticias de Evora e de todo o reino de 
Portugal. 

Vasconcellos (José Estevão). Medico pela Es- 
cola Medico-Cirurgica do Lisboa, deputado, jor 
nalista, administrador da Caixa Geral dos Depo 
sitos, etc. N. cm Olbão a 13 de novembro de 1869. 
Concluiu o curso em 1894. Iuiciou a sua carrcira 
publica em janeiro de 1890, escrevendo na Pa- 
tria, o primeiro artigo republicano que aquelle 
jornal publicou. Em 1891 entrou para a redacção 
da Vanguarda, onde por vezes substituiu Alves 
Corrcia na direcção do jornal. Tomou parte mui 
to activa nos trabalhos de propaganda na Liga 
Nacional contra a tuberculose, sendo relator de 
varias theses nos cougressos d'casa Liga, que sc 
realisaram em Lisboa, Coimbra e Porto. Fresi 
dente da commissão municipal republicana de 
Lisboa, em 1900, dirigiu os primeiros trabalhos 
de reorgauisação partidaria que se realisaram na 
capital em seguida ao periodo dc abstenção elei- 
toral. Foi candidato a deputado por Lisboa nas 
eleições de 1900 e 1901. No congresso de Coim 
bra, de janeiro de 1902, foi eleito membro do di- 
rectorio do partido republicano. Em maio de 19U3 
abandonou o directorio, retirando sc de Lisboa 
por não ter podido cumprir o programma que 
apresentara uo congresso de Coimbra. Collaborou 
em varios jornaes, redigiu por algum tempo no 
Mundo uma sceção intitulada Revista de aconte- 
cimentos sociaes. Em 1$08 foi eleito deputado pe- 
la maioria do circulo de Setubal. Apresentou dois 
projectos de lei sobre accidentes de trabalho e 
atacou sempre o regimeu monarchico, trataudo 
principalmente do problema nacional no seu as- 
pecto economico e social. Actualmente é admi- 

- nistrador da Caixa Geral dos Depositos, e depu 
tado nas côrtes constituintes, eleito pelo circulo 
de Beja. Fundou depois o jornal 4 Patria, quo 
teve curta duração. 

Vasconcellos (Dr. José Leite de). V. Leite de 
Vasconcellos. 

Vasconcellos (José Luiz Mouta de Gouveia e). 
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se mostram os principios da sua decadencia, os 
meios de se restabelecer, e se responde a algumus 
obzecções, cte., Lisboa, 1780. 

Vasconcellos (D. José Maria de Sousa Bote 
lho Mourão e). Mais conhecido pelo Morgado 
Matheus Moço fidalgo da Casa Real, senhor 
e administrador dos morgados de Matheus, Sa 
brosa e outros vinculos; commendador da ordem 
do Christo, consclheiro de fazenda, diplomata, 
etc. N. no Porto a 9 de março de 1758, tal. em 
Paris em 1 de junho de 1825. Seguindo a carrei- 
ra diplomatica, toi encarregado de negociar a paz 
em 1:01 entre Portugal e a França, paz de que 
a Hespanha tinha de ser medianeira. A paz não 
pôdo celebrar se, e pelo contrario accendeu-so a 
guerra tambem com a Hespanha. D'ahi resultou 
a triste campanha em 1801, finda a qual se cele 
bron a paz com os dois paizes, sendo ainda o 
morgado Matheus o negociador, e que foi em se- 
guida uomeado ministro de Portugal junto do 
primeiro cousul Bonaparte. Desempenhou com 
habilidade essa missão dificil, e procedeu com 
energia na questão do general Lannes, que Bo- 
naparte nomeou consul em Portugal, e que proce - 
deu aqui com a maior iusolencia praticando to- 
da a casta de despropositos que o governo do re- 
gente lhe tolerou pela sua nimia fraqueza. Ao 
despotico primeiro consul não convinha um mi 
uistro como D. José Maria de Sousa, c por isso 
exigiu a sua transferencia para outra córte, e ef- 
tectivamente foi mudado para S. Petersburgo, 
sendo substituido cm Paris por D. Lourenço de 
Lima. O morgado Matheus passou ainda para 
Stockolmo e Copeubague, quando Bonaparte nos 
impôz tambem a obrigação de rompermos com a 
Russia. Havia casado com D. Thereza de Noro- 
nha, filha de D. José de Norouba, e tendo en. 
viuvado, casou segunda vez, cm Paris, em 1802, 
com Madame Adelaide Maria Filcul de la Bel. 
larderic, viuva do conde de Flahaut, autora de 
varios romances, muito apreciados no seu tempo, 
e conhecida na republica das letras por Mada- 
me de Sousa. Depois da Restauração, voltou para 
Paris, em 1817. Apaixonavam o sobretudo as suas 
predilecções litterarias. Madame Sousa era uma 
grando escriptora e o morgado Matheus um ho- 
mem de fina e cultivada intelligeucia. Emquanto 
sua mulher escrevia os seus romauces, o morga- 
do Matheus preparava a sua edição monumental 
dos Lusiadas, de Camões, mandando imprimir 
em Paris, n'esse anno de 1817, o volume do 
celebre poema que apresentou depois á Acade- 
mia Real das Sciencias. Esta nomcou uma com 
missão composta de Antonio Caetano do Amaral, 
Matbeus Valente do Couto e Francisco Mendes 
Trigoso, que deu a respeito d'essa edição um pa- 
recer muito lisonjeiro, observando apenas que o 
editor deveria ter seguido a edição de 1572. A 
este reparo respondeu D. José Maria de Sousa 
b'uma carta que foi impressa nas Memorias da 
Academia. Os Lusiadas oram precedidos por um 
artigo do morgado Matheus, sobre a Vida de Ca- 
mões, trabalho muito uotavel. A despeza feita pe- 
lo morgado Mathcus com esta edição, foi de 
51:152 francos o 40 centimos (9:2078132 reis) os 
desenhadores fôram Gerard, Fragonard, Viscon- 
ti e Desennc; fôram 12 os gravadores, e o rovi- 
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sor da obra foi um tal Menia. Durou 17 mezes a 
impressão que era em magnifico papel velino, 
sendo os typos fundidos de proposito Tiraram se 
210 exemplares, de que D. José Maria de Sousa 
distribuin em presentes 179, scudo 11 para o Bra 
zil, 66 para Portugal, 22 para França, 28 para 
Inglaterra, 5 para Hespanha, 13 para ltalia, ¿0 
para o Norte, 2 para a Ameriea, c 2 para a Ásia. 
Eutro os presenteados, além das testaa coroa 

ilag e principes, contavam se o conde de Palmel- 
la, Antonio Ribeiro dos Santos, Siamoude ds 
Sismondi, Lord Castlereagh, Reynonard, David 
Hume, a condessa d'Albany,o conde de Nevelro- 
de, Metternieh, e dois membros da familia Bona- 
parte, o priucipe Eugeuio, a rainha Hortensia, 
ete, Ista edição foi exclusivamente destinada 
para presentes, mas o morgado Matheus coasen 

tiu que ua impreasa Didot, onde se fizera aquel- 
lo primoroso trabalho, so fizesse uma edição pa 

ra o publico, reimprimindo se ainda em 1835. D 

José Maria de Sousa tambem publicou: Lettres 
portugarses, traduzidas em portuguez com o texto 
trancez em frente, e precedidas d'uma noticia bi- 
bliographica por D. J. M. S; Paris, 1824. São as 
celebres cartas attribuidas a D Marianna Alco 

forado, isto é, as ultimas cinco das doze que Fi 

linto Elysio tambem traduziu, visto que as ou 

tras sete são com certos fundamontos julgadas 
apocryphas. Fez-se uma uova edição, em 1853, 
tambem em Paris, reproduzindo sómente o texto 
francez, com o titulo: Lettres portugaises; nouvel 

le edition conforme à la premiére, avec une noti- 
ce bibliographique sur ces lettres. 

Vasconcellos (José Maximo de Castro Neto 
Leite e). Commendador da ordem de Christ, cor 
selheiro, juiz da Relação de Lisboa, e de Gôa, 
ete. N. n9 Porto em 1807, fal. cm Lisboa a 1 de 
Janeiro de 1866. Soguindo a carreira juridica, foi 
Juiz da Relação deGôa cm 1835, e ati instituiu os 
tribnnaes que o deercto de 27 de dezembro d'esse 
anuo mandára formar. Foi presidente da referi- 
da Relação, e em 1842 foi uomead> procurador 
regio junto da de Lisboa, ontrando depois como 
juiz n'esta mesma Relação. Este aeto do gover- 
no foi combatido na camara ecmo illegal pelos 
deputados Alvares Fortnna e Rebello Cabral, o 
que deu eausa a que o interessado publicasse em 
1814 a seguinte: Contestação de... aos funda- 
mentos da interpellação feita ao ex mo ministro da 
justiça pelos srs. deputados Alvares Fortuna e Re- 
bello Cabral, na sessão da respectiva camara de 4 
de dezembro publicada no « Diario do Governos n.º 
288. a interpellação versava subre se era legal a 
transferencia do juiz da Relação do Gôa para a 
de Lisboa, sem ter desempenhado essas funeções 
ua ludia pelo tempo que a lci determina. O dr. 
Leito e Vasconecllos escrevcu e publicou mais: 
Peculio do procurador regio, ou resumpta e prom- 
ptuario alphavetico de todas as leis, decretos, etc ; 
seguido de uma taboada chronologica das mesmas 
lets, Lisboa, sem data; Memoria sobre a publici. 
dade das hypothecas, e de outros contratos por meio 
de registos, ete., Lisboa, 1312; Codigo administra 
tivo de 1842 annotado, Lisboa, 1814; A Syndican 
cia da Relação do Porto, cte., Lisboa, 1415. Tem 
algumas Memorias publicadas na collceção dos 
Annaes Maritimose Uoloniaes, nomeadamente uo 
tomo l, ete. Por morte ds Antonio Delgado da 
Silva, em 18:0, foi encarregado do redigir a Col 
lecção Official da Legielação Portugueza. 
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Vasconcellos (José de Seixas de), Escriptor 
mystico de seculo xvur, de que apenas se couho- 
ce o uome, por ter publicado em 1758, à seguin 
te obra: Anno admiravel, diario prodigioso e pri 
metro instante purissimo de Maria. 

Vasconcellos (José Smith de Vasconcellos, 1.º 
barão de). Fidalgo eavalleiro da Casa Real, com 
meudador da ordem de Christo, e da ordem im- 
perial da Rosa, do Brazil. Era natural de Lisboa, 
sendo filho de José Ignacio Paes Pinto de Sousa 
e Vasconcellos, fidalgo da Casa Real, bacharel 
em leis pela Universidade de Coimbra, desem 
bargador da Relação do Porto, juiz da Corôa e 
da Casa da Supplicação em 1521, cavalleiro pro- 
fesso da ordem de Christo; e de sna mulher D. 
Maria Martha Smith O titulo foi-lhe concedido 
por decreto de 9 de abril do anno de 1869. Era 
casado com D. Francisca Carolina Mendes da 
Cruz Guimarães, 

Vasconcellos ‘Lourenço de Azevedo). Capitão 
mér de Mesão Frio, onde nasceu. Estudou no Por- 
to, e depois cursou a Universidade de Coimbra. 
Foi um d'aquelles poetascomicos portuguczes que 
tanto contribuiram para enriquecer o reportorio 
do theatro bespauhol. Em Madrid se imprimiram 
as seguintes comedias, que elle compôz: El ha 
cer bien nunca se pierde; Mucho alcanza quien 
porfia; El mayor rasgo de la Providencia, S. Cae- 
tano; La industria y la confession; No hay fuer 
zas contra la dicha; La más dichosa embajada; 
Aprecios del natural y lå tratciou castigada. 

Vasconcellos (Lourenço Carneiro de). Capi- 
tão-mór de Moncorvo e governador de Freixo de 
Espada á Cinta. Nasceu em 1663 o fal. em 1732, 
deixando manuscriptas uumerosas poesias serias 
e jocosas, e um Tratado da boa amizade, traduzi- 
do do francez. 

Vasconcellos (Lourenço Mendes). Morgado de 
Fontellas. N. wuwa quinta junto a Coimbra em 
1679, e fal. em 1752 deixando manuscriptas um 
graude numero d'obras gencalogicas, muitas das 
quaes se perderam. 

Vasconcellos (Luiz Maria de Mesquita Car- 
valho e). Eseriptor o pocta. Era natural de Pe- 
nafie!, sendo filho de Rodrigo de Carvalho. Foi 
abbade da freguezia de Eseatães, no concelho da 
Feira, e depois prior da freguezia de Avelleda, 
no concelho de Louzada. Encoutram se muitos ar- 
tigos seus e poesias nos jornaes 4 Harpa, na Re- 
nascença, no Museu ilustrado, e em outras tolhas 
do Porto e das provincias. Em 1879 fuudou com 
o advogado Antonio Joaquim de Araujo e o an 
tigo jorualista Rodrigo de Bessa, a Gazeta de Pe- 
nafiel, onde Antonio Augusto Teixeira de Vas 
concellos (V. este nome), publicou pela primeira 
vez, om folhetins, o seu romance Lição ao mes 
tre. Sendo estudante, publicou: Ernestina ou O 
nascimento do amor, Porto, 1855. Escreveu tam: 
bem uma Historia de Penajiel, um grosso volume 
com muitas investigações e documentos, que, pa» 
rece, se não imprimiu. 

Vasconcellos (Tuir Mendes de), Commendador 
da ordem de Christo, oflicial do exereito, eseri- 
ptor, ete. N. em Lisboa, mas ignoram se as datas 
do nascimento e fallecimento. Era filho de João 
Mendes de Vasconcellos. Seguiu a carreira das 
armas, © foi capitão-mór de algumasarmadas que 
partiram de Lisboa para o Oriente. Nomeado em 
1617 governador da uova colonia de Angola, pro- 
cedeu n'esse governo com grande energia, man- 
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dando fundar por Manuel Cerveira Pereira a for- 
taleza de Benguella, derrotando umas poucas do 
vezes o regulo de Matamba, e obrigando o do 
Dongo a avassallar-sc á corôa portugueza. Foi no 
seu tempo que sc estabeleceu o presidio de Am- 
baca, e sc descobriram as minas de cobro de 
Zumbe. Em 1621 entregou o governo a João Cor- 
reia de Sousa, c partiu para Lisboa, onde mor- 
reu pouco tempo depois. Escreveu: Do sitio de 
Lisboa, dialogo, Lisboa, 1608. Perto de 200 an- 
nos depois, fez se uma nova edição, com o titulo 
de: Do sitio de Lisboa, sua grandeza, povoação, e 


commercio, ete., dialogos de Luiz Mendes de Vas- | 


concellos, reimpressos conforme a edição de 1608; 
novamente correctos e emendados, Lisboa, 1786; 
houve ainda 3.º odição, Lisboa, 1803; Arte Mili- 
tar dividida em tres partes: a primeira ensina a pe- 
lejar em campanha aberta; a segunda nos aloja- 
mentos; e a terceira nas fortificações; com tres dis 
cursos antes da Arte; no primeiro se mostra a ori 
gem e princípio da guerra e urte militar, e o seu 
primeiro autor; no segundo a necessidade que d'el. 
la tem todos os estados; e no terceiro, como se po- 
derá saber e conservar. E uma comparação da 
antiga milicia dos gregos e romanos com a d'este 
tempo. Imprensa no termo de Alemquer, na quinta 
do Mascotte, Lisboa, 1612. Luiz Mendes de Vas 
concellos deixou mauuscriptas varias poesias em 
portuguez e hespanhol, uma Historia de Cucha- 
le, recebre corsario da India, um tratado da con 
quista da India, em que reproduz as ideias já per 
elle apresentadas no Sitio de Lisboa, e em hes 
panhol um Tratado de la conservacion de la mo- 
narchia de España. 

Vasconcellos (Manuel). Foi presidente do se- 
nado da camara de Lisboa, regedor das justiças 
do conselho d'Estado de Portugal em Madrid, e 
morreu a 25 d'abril de 1637. 

Vasconcellos (Fr. Manuel de). Religioso da 
ordem de S. Domingos. N. em Aveiro, nas igno 
ram-se as datas do nascimento e fallecimento. 
Professou no convento da sua terra em 1632. 
Lecciorou na sua ordem as sciencias escolas 
ticas. Escreveu: Exemplo illustre de veneração e 
grandeza da real casa de Medina Sidonia, com 
que aos principes d'ella honraram os reverendos 
ig geraes da ordem dos prégadores, Lisboa, 

32. 

Vasconcellos (Fr. Manuel). Religioso da or- 
dem de 8. Bernardo. N. em Braga, e viveu no 
começo do seculo xvur. Eutregou-se particuiar- 
mente ao estudo da genealogia, e deixou manus- 
criptos uns nobiliarios. 

Vasconcelios (Manuel Antonio de). Politico e 
escriptor. N. nos Açôres entre os annos de 1736 
e 1790. Mostrou-ss em politica um democrata 
exaltado, e em 1335 publicou o jornal intitula- 
do Açoriano Oriental. Em 1837 foi eleito depu- 
tado às côrtes constituintes, e ali mostrou as 
tuas tendencias democraticas, assim na redacção 
do Tempo, jornal publicado em Lisboa, 1836, e 
em quo tambem escreveu José Estevão Coelho 
do Magalhães. Pouco depois partiu para os Açô 
res, e na Revista dos Açóres publicou varias poe- 
sias em quo já começava a sentir-se o reflexo da 
chamma que dentro em pouco lhe devia abrazar 
a intelligencia. Tendo depnis regressado a Lis- 
boa, principiou a dar provas de alienação men- 
tal, e pouco depois morreu doido. Na Revista dos 
dçõres deixou varios trechos de mediocre poesia, 
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entre elles o Templo do Terror, e umas odes ana- 
erconticas. 

Vasconcellos (Manuel de Carvalho e). Doutor 
em direito pola Universidade do Coimbra. Era 
natural de Cantanhede, mas ignoram-se as datas 
do nascimento e fallecimento, sendo filho de Ma- 
thias de Carvalho Mendes Coutinho e Vasconcel- 
los. Havendo-se formado em direito em 1850, re- 
solveu se passados alguns annos rchabilitar-se 
para receber o grau de deutor, e matriculou-so 
nas aulas do 6.º anno da mesma faculdade, em 
1858, viudo a doutorar-se a 17 de julho de 1859. 
Escreveu: Dissertação inaugural para o acto de 
conclusões magnas, Coimbra, 1859; Questões da 
Índia. Pareceres ao governo do mesmo estado, ete , 
Nova Gôa, 1874; Juizo critico acêrca da obra «O 
governo do vice rei conde de Rio Pardo», etc., 
vem å frente do mesmo livro, Nova Gôa, anno 
1869. 

Vasconcellos (Manuel de Gouveia). Poeta do 
seculo xvir. Publicou sómente em 162) o Certa- 
men poetico do conde de Linhares. E' muito olo- 
giado por Manuel de Galhegos e Jacinto Cordei- 
ro, 

Vasconcellos (Manuel José Gonçalves de). Ma- 
jor de ordenanças no estado da India. Na quali- 
dade de procurador do exercito para promover a 
devassa coutra os tumultos de Bardez, publicou 
o seguinte: Manifesto que... faz publico, corro- 
borado com documentos, Nova Gôa, 1832. 

Vasconcellos (Manuel Quintano de). Fidalgo 
da Casa Real, senhor do morgado da Silveirinha, 
c poeta. Era natural de Extremoz, e viveu no 


| seculo xvui, falleeeudo n'aquella mesma villa a 3 


de junho do 1655. Renunciou o referido morgado 
a favor de seu sobrinho João de Villalobos de 
Vasconcellos, em 18 de janciro de 1835. Escre- 
veu: Paciencia constante; discursos poeticos em 
estylo pastoril, Lisboa, 1622, E' un romance ou 
novella, dividido cm 5 partes, cuja continuação 
o autor promettia em segunda parte, que parece 
não ter chegado a escrever, € se escreveu, não 
se imprimiu. Deixou manuscriptas varias poesias 
e a Historia septentrional. 

Vasconcellos (Mathias de Carvalho e). Doutor 
e lente da taculdade de philosophia na Universi - 
dade de Coimbra, e bacharel em mathematica; 
commendador da ordem de Christo, conselheiro, 
ministro de estado, distincto diplomata, deputado, 
par do reino, socio correspondente da Academia 
Real das Sciencias c de outras corporações scien- 
tificas, etc. N. ua freguezia de Orentã, no conce- 
lho de Cantanhede, a 24 de outubro de 1832, fal. 
em Florença a 3 de dezembro de 1910. Era tilbo 
do abastado lavrador Mathias de Carvalho Men- 
des Coutinho de Vasconcellos. Frequentou a Uni- 
versidade, tomando o grau de bacharel cm ma. 
thematica, e doutorando-se em philosophia a 23 
de julho de 1854, sendo pouco depois nomcado 
lente da sua faculdade. Em 1859 e annos seguin- 
tes foi encarregado de uma commissão scientifica 
em paizcs estraugeiros por ordem do goveruo. 
Filiado no partido progressista nos tempos dos 
graudes cstadistas duque de Loulé e Anselmo 
José Braamcamp, foi eleito deputado em varias 
legislaturas, manifestando sempre na discussão 
de importantes questões os mais profundos co- 
nhecimentos finauceiros, quo o elevaram a mi- 
nistro, acceitando a pasta da fazenda, em 1865, 
n'um gabinete presidido pelo duque de Loulé. 
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ste ministerio teve tão pouca duração que o 
novel ministro não pôde, sequer, revelar as suas 
qualidades de estadista. O dr. Mathias de Car- 
valho cra homem de inieiativa, de elevada intel 
Higencia, e de grande actividade. Pouco depois 
foi nomeado direetor da Casa da Moeda, e a sua 
acção mestc estabelecimento do Estado notabili- 
sou se pelas retormas que realisou no sentido de 
o fazer progredir, tanto na cunhagem da moeda, 
como no fabrico das estampilhas do imposto do 
sêllo, que sc encontrava na maior desorgauisação. 
Para esse fim convidou, em 1867, o gravador sr. 
Caetano Alberto, que annos depois fundou a im 
portante revista O Occidente, a fazer novas ma- 
trizes e remodelar o fabrieo, e foi sob os novos 
modelos de cstampilhas e organisação do seu 
fabrieo, apresentado por este artista, que aquel- 
les serviços se reformaram, sem augmento de 
despeza, modelos c fabrico. Deixou a direcção da 





Mathias de Carvalho e Vasconcellos 


Cesa da Mocda para entrar na earrcira diploma- 
tica, sendo nomeado ministro pleuipotenciario de 
Portngal no Rio de Janciro, eargo quo exerceu 
com toda a proficiencia, ganliando as maiores 
sympathias. A sna saude, porém, não lhe permit 
tiu demorar se no Brazil, e teve então transfe- 
rencia para a legação de Roma junto do governo 
de Italia, permanecendo ali até 1894, anno em 
que foi transferido para Berlim, onde tambem a 
sua saude lhe não pernittiu ter demora, por ee 
dar mal com o clima, voltando então outra vez 
para Italia, pelo clima lhe ser mais favoravel. 
Era tão estimado n'esta eôrtu quo os reis de 
Italia, antes da retirada do illustro diplomata, 
lhe offoreceram um jantar. O dr. Mathias du 
Carvalho vinha para Lisboa, para fazer parte de 
un ministerio organisado em fevereiro de 18!7 
pelo conselheiro José Luciano de Castro, seudo- 
lhe distribuida a pasta dos negocios estrangeiros. 
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| Havia já sido uomeado par do reino, c tomado 
| posse na respectiva camara na sessão de 3 de 
| tevereiro de 1880. Quando saiu do ministerio, 
į voltou para Roma, como ministro de Portugal, 
| cargo que exerceu até à proclamação da Repu- 
| blica Portugueza em outubro de 1910. O conse- 
, lheiro Mathias de Carvalho fez parte, como de- 
legado diplomatico de Portugal, no Congresso 
reunido em Roma em 1905, quando da fuudação 
do Instituto Internacional de Agricultura, pelo 
rei Vietor Manuel. Nos Livros brancos corres- 
pondentes aos periodos de suas missões diploma- 
ticas no estrangeiro, encontram-se muitos docu- 
mentos da sua peuna. No Digrio das Camaras 
| estão, entre os diseursos do grande diplomata, 
o que ellc proferiu na camara dos pares, quan- 
do terminou a sua missão diplomatica cm Roma. 
No anno de 1855 publicou em Coimbra um opus- 
culo: Principios de Physica e Chimica, cte. No 
Instituto de Coimbra publiearam sa Helatorios 
sobre os trabalhos de que fôra enearregado, no 
| vol. VII, n.º 10 o 12, c no vol. VIII, n.º 2, 3'e 4, 
, cte. Em 1892 tambem se publicou em Lisboa: A 
! questão de fazenda. Discurso pronunciado na ca - 
mara dos dignos pares do reino na sessão de 29 
de dezembro de 1891. O conselheiro Mathias de 
Carvalho era o mais antigo dos nossos diploma- 
tas. 

Vasconcellos (Mem Rodrigues de). Ceicbre 
eavalleiro de D. João I, conhecido sobretudo por 
ter sido o commandante da Ala dos namorados, 
o na batalha de Aljubarrota formava o flanco 

ircito do exercito portuguez. N. em Alcaeer do 
Sal, c era filho de Vasco Mendes de Vasconcellos, 
mestre da ordem de S. Thiago. E’ d'elle tambem, 
on pelo menos a elle attribue o chronista Fernão 
Lopes, uma resposta a D. João I, que ficou ecic- 
bre. Queixava se D. João I no eêreo de Coria, 
depois de um assalto intructifero, dizendo: «Que 
falta me fizeram hoje os cavalleiros da Tavola 
Redonda.» E Mem Rodrigues atalhou logo: «Não 
sei porque vos queixaes; aqui temos nós Martim 
Vasques da Cunha que vale bem Galaad, Gonçalo 
Vasques Coutinho pede meças a Tristram, Lau 
celot é bem substituido por João Fernandes Pa 
checo, e eu ereio que posso competir com o bom 
eavalleiro Key. Não nos faltaram cavalleiros, 
continuou Mem Kodrigues com o dessasombro 
caraeteristico de aquella esplendida pleiade de 
nobreza, quem nos faltou toi o rei Arthur.» — Pois 
quando disse, acudiu D. João 1, quo me faltavam 
os eavalleiros da Tavola Redonda, não esqueci o 
rei, que cra como os outros cavalleiros.» E levou 
o caso assim a rir, mas a historia celebrou o dito, 
e conservou aos valentes companheiros de D. 
João 1 o nome de cavalleiros da Tavola Redon 
da. 

Vasconcellos (Mendo de Motta e). Formado 
em direito pela Universidade de Coimbra. Era 
natural de Setubal, mas desconhecem-se as datas 
do nascimento e fallecimento. Entrou como col- 
legial no collegio de S. Pedro em 1590, e em 
1596 foi nomeado lente de Codigo, passando de- 
pois para outras cadeiras. Nomeado desembarga - 
dor da Casa da Supplicação, foi depois desem 
bargador do Paço e conselheiro de Estado. Dei- 
xou varias poetillas em latim. y 

Vasconcellos (Miguel de). E! bem conhecido 
na história patria o nome d'este graude traidor 
dos portuguezes durante o dominio de Castella . 
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Era filho do desembargador dos aggravos e cor- 
regedor do civel da côrte Pedro Barbosa, e de [). 
Antonia de Mello. N. om Lisboa nos ultimos an- 
uos do seculo xvr ou principios do xvr. Seu pae, 
o dr. Barbosa, cxcitára contra si as iras da plebe 
e da nobreza pelo calor e violencia com que jus 
tificára a invasão castelhaua, e com que, depois 
d'olla sə tor realisado, se tornara instrumento 
das perseguições e das vinganças castelhanas. 
Um dia chegou a ponto a indignação popular, 
que a turba viera assaltar-lhe a casa, quebrara 
os vidros ás pedradas, e obrigára o jurisconsulto 
a fugir pelos telhados. Pouco depois Pedro Bar- 
bosa morreu atravessado por uma estocada que 
mão desconhecida lhe vibrara. Miguel de Vas 
concellos herdara as qualidades do sou pae, a 
energia, o talento e a indole estudiosa, mas her- 
dara tambem as inclinações ambiciosas, que ne- 
uhuns cscrupulos faziam recuar, e uma natural 
maldade, exacerbada ainda pelo desejo de viu- 
gança, que a recordação dos insultos feitos a seu 
pae c da sua morte mysteriosa accendera na sua 
alma. Em 1634, quando o conde duque d'Olivares 
reformou a organisação do governo de Portugal, 
dividiu esse governo em Madrid em tres minis 
terios, confiando a Gabriel de Almeida de Vas- 
concellos o despacho das mercês, ordens militares 
e padroado; a Luiz Falcão o da Índia e conquis- 
tas, e Diogo Soares, que era em tudo que dizia 
respeito a Portugal o sea braço dircito, foi no- 
meado secretario dos negocios d'Estado, fazonda 
e justiça. Marçal da Costa foi feito escrivão do 
rogisto das mercês, e Miguel de Vasconcellos 
escrivão do fazenda do reino em Lisboa. A no- 
meação de Miguel de Vasconcellos fôra inspirada 
princ'palmente pelo facto d'elle ser parente pro- 
ximo de Diogo Soares, e estar com elle na melhor 
harmonia. Tentaram um e outro de submotter 
Portugal ás mais implacaveis extorsões, afim de 
arrancarem ao reino quasi exhaustos o seus 
ultimos recursos pecuniarios. Augmcutaram se 
de um modo gravoso os dircitos do assugar, e 
levantou-se um emprestimo forçado sobre os 
portadores de titulos de divida publica, mandando 
quo so retivesse no thesouro o primeiro trimes- 
tre de juros. Estas medidas tornaram logo ainda 
mais odioso o nome de Miguel de Vasconcellos, 
c ainda maior foi airritação de todoo pair quando, 
tendo sido nomeada vice rainha de Portugal a 
duqueza de Mantua, Miguel de Vasconcellos foi 
nomeado seu secretario de Estado. Apezar d'isso, 
em janeiro de 1635 tomou posse d'esse alto cargo 
e desde então era elle verdadeiramente quem 
governava o reino, cm nomo da fragil senhora 
que exercia nominalmente o poder. Debalde os 
fidalgos portuguezes protestaram com cuergia 
contra a nomeação do secretario do Estado, e 
fizeram circular as maximas injurias contra o 
seu caracter, accusando-o de muitos vicios e 
entro outros, o da embriaguez. Miguel de Vas- 
concellos respoudia aconselhando para Madrid, 
onde tinha o completo apoio de Diogo Soares, e 
este o doconde duque d'Olivares,as medidas mais 
rigorosas. Em vexames fiscaes é quo era fertil 
sobretudo a imaginação de Miguel de Vasconcel- 
los. Lançou o tributo do rcal d'agua, augmentou 
uma quarta parte nas sizas; mas cstes impostos 
ficaram improductivos, porque o povo csquivava 
se o mais possivel a pagal-os, e os magistrados 
portuguezes não o obrigavam. Então Miguel de 
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Vasconcellos quiz estabelecer o registo dos pes- 
cadores mas estes amotinaram-se e com tanta 
oucrgia que estiveram um dia inteiro a apcdre- 
jar as vidraças do palacio de D. Fornaudo de 
Toledo, que era o encarregado de pôr em execu- 
ção essa medida. Miguel de Vasconcellos aconse - 
lhou então um expediente: supprimir os impos 

tos do sale do real d'agua, augmento das aizas, 
ə lançar sobre o paiz inteiro uma imposição de 
500 mil cruzados, que as camaras munieipaes fi- 
cariam obrigadas a pagar, lançando ellas depois 
os tributos necessarios para satisfação d'essa 
quantia, como mclhor entendessem. As camaras 
uão acecderam, e esta nova violencia provocou 
os tumultos de Evora, reprimidos facil, mas san- 
guinolentamente. O mallogro da revolta fez com 
quo os tyrannos de Portugal suppuzessem quo 
poderiam ir À sua vontade esmagar o paiz Os 
tributos subiram ao seu auge, o imposto do sal 
tornava impossivel a exportação, os direitos de 
mercê pesavam rudemento sobre todos os empre- 
gos. Obodecia-se realmeuto já a um plano infa- 
me, mas seguido com uma pertinacia inacredita - 
vel. Não se tratava simplesmente de obter re- 
cursos financeiros. Tratava se de exhaurir o paiz, 
arrançar-lhe dinheiro e braços, privaudo se de 
seus chefes naturaes, desautorando as familias 
mais respeitadas para n'um momento dado se 
arrancarem os foros e privilegios que conserva- 
va para o collocarem debaixo do mesmo jugo que 
pesava sobro as provincias de Hespanha. Para 
chegarem a esso fim não recuavam por exemplo 
deante do seguinte meio: Diogo Soares aconse- 
lhava a Miguel de Vasconcellos que, para rebai- 
xar mais, para aviltar completamente, as familias 
nobres, empregasse todos os meios para quo fôs- 
sem seduzidas e deshonradas as filhas c as irmãs 
dos primeiros fidalgos do reino. Lembrava-lho 
tambem que procurasse arruinar outras por meio 
da calumnia, empregando para csse fim testemu 

nhas falsas. Essa correspondencia de Soares e 
Vasconcellos, publicada por João Pinto Ribeiro 
na Usurpação, retenção e restauração de Portugal, 
curiosa por muitos titulos. Ali, chamando-se, 
por disfarce, a Filippe 1V estrella, à duqueza de 
Mantua sol e a Olivares raio, não poupavam os 
dois amigos a zombaria e o insulto aos amos a 
uem serviam com tanta infamia. Finalmente, 
este estado horroroso devia de ter um fim. A re- 
volução da Catalunha fez com que Filippe IV 
reclamasse com urgencia os serviços militares da 
nobreza de Portugal. Receberam os fidalgos or- 
dem de partir para Catalunha, o reecbeu sobre- 
tudo apertadas ordens o duque de Bragança 
D. João. Além dos motivos habituaes quo a Hes- 
panha tinha para assim proceder, havia então 
outro ainda maia forte; era o de saber Miguel 
de Vasconcellos, de sciencia certa, que os fidal- 
gos portuguezos pensavam em fazer subir ao 
throno D. João de Bragança, por isso instava 
com o governo de Madrid para que o chamassem. 
Entretanto enleavam-se os primeiros fios da 
conspiração dos fidalgos, e planeava se a revo- 
lução de 1 de dezembro de 1640. Miguel de Vas- 
concellos tiuha vagas suspeitas do que sc passa- 
va, tauto que o communicou para Madrid, e pe- 
diu instrucções. Maudaram-lhe ordens para a 
prisão de alguus fidalgos, ordens que chegaram 
quando o duque de Bragança já era rei do Por- 
tugal. O que perdeu Miguel de Vasconcellos foi 
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o profundo desprezo que elle tinha pela nobreza 
de Portugal. Julgava a incapaz de conspirar e de 
se revolucionar. Recebeu umas poucas de denun - 
cias de que não fez caso, e ainda ua vespera do 
proprio dia 1 de dezembro teve uma carta que 
tudo lhe dizia, inclusivamente a hora da revolu- 
ção, que elle nem abriu E comtudo cra muitis- 
simo mais grave do que ello suppunha. No ul- 
timo conciliabulo dos conjurados fôra resolvi- 
daa sua morte. Ninguem ousou defendel-o. No 
dia 1 do dezembro ás 9 horas da manhã, já os 
conjurados tinham desarmado os tudescos, que 
eram s guarda do palacio da Ribeira, e estavam 
na galeria que os conduzia ao forte onde ficavam 
os aposentos do secretario de Estado, c ainda 
Miguel de Vaseoncellos dormia a somno solto. 
Acordou-o o corregedor Manuel Mansos da Fon- 
seca, que lhe disse, que havia grande novidade, 
sem saber ainda o que era. Miguel de Vasconcel- 
los, acordando emfim, ouviu effectivamente es- 
tranhos rumores Pallido de susto correu å porta 
e fechou a por dentro. Logo sentiu os fidalgos a 
baterem á porta fortes aldravadas, e em seguida 
a lascarem a madeira com os machados com que 
pretendiam arrombal.a. Então, vendo-se perdi- 
dido, pegou n'uma clavina carregada e encerrou- 
se n'um armario de papeis. Ali, reprimindo a 
respiração, e com a fronte aljofrada pelo suor da 
agonia, sentiu a porta ceder, entrarem os fidal- 
gos como uma torrente, c revolveram, blasphe- 
mando, todos os cantos do aposento. Esteve por 
um fio a sua salvação, porque os conjurados, não 
o encontrando, iam procural o 4 Casa da India, 
para onde julgaram, que tivesse fugido, mas pela 
cstrciteza do esconderijo, Vasconcellos não pôde 
evitar um leve movimento. Sentiram-n'o, c cor- 
reram lá com um grito de alegria feroz, c logo 
se dispararam uns poucos de tiros, atravessando 
duas balas a garganta de Vascoucollos, que caiu 
morto, golfando jorros de sangue. Os fidalgos lar 
garam-u'o para seguirem a sua gloriosa obra. 
Fôram os creados de D, Gastão Coutinho que ar- 
remessaram das janellas o corpo do odiado minis- 
tro. O povo desesperado apoderou se d'elle, e o 
cadaver foi mutilado, e arrastado na maior furia, 
ficando por fim abandouado, e só mais tarde, 
por iniciativa do João Pinto Ribeiro e de D. 
Gastão, ó que foi mottido n'um esquife da Santa 
Casa da Misericordia. Miguel de Vasconcellos 
era poeta, mas as suas poesias ficaram todas ine 
ditas assim ‘como um Nobiliario de familias por- 
tuguezas, que tambem escreveu. 

Vascontellos (Paulino Antonio Cabral de). 
Presbytero secular, bacharel formado cm direito 
canonico pela Universidade de Coimbra e pocta. 
N. na quiuta do Reguengo, junto de Amarante, 
a 6 de maio de 1720; não se conhece a data da 
sua morte, mas sabe-se que vivia aínda em 1787. 
Era filho do dr. João Cabral Moreira, medico, e 
de sua mulher, Anna Cerqueira Pereira. Depois 
da sua formatura, foi apresentado como prior da 
freguezia de Santa Maria de Jazonte em 1748. 
Ali viveu largos aunos, indo frequentes vezes ao 
Porto assistir aos abbadessados, assistindo 4s 
festas do bispo, onde cra muito bem recebida, 
assim como ås do arcebispo de Braga, D. Gaspar. 
Pela longa permanencia no seu priorado, tornou- 
sc mais conheeido pelo abbade de Jazente. O mar- 
quez de Pombal não teve maior defensor do que 
clle foi, o decerto no primeiro periodo de reac 


332 


| 


VAS 


ção contra o ministro omnipotente, devia ter-lhe 
custado caro o seu enthusiasmo, se elle não ti- 
vesse tido o cuidado de não publiear as suas 
poesias, que só sairam pouco antes da sua morte, 
em 1786 ou 1787. Pauliuo Cabral de Vasconcel- 
los gozava da fama de poota muito jovial; depois 
de ter renunciado, ao que parece com grande 
pena, a sua abbadia de Jazente, foi viver para o 
Porto. Haviam-lhe morrido a maior parte dos 
seus amigos e visinhos, o abbalc da Polvoreira, 
aquem dirige versos frequentemente, e Theodoro 
do Sá Coutinho, com quem tivera uma larga e 
engraçada polemica em verso, ácêrca das edades 
que tinham. O abbade de Jazeute quasi que fez 
exclusivamente senetos, e quasi sempre joviaes, 
apezar de ter alguns bem serios e tragicos, como 
os que se referem ao terremoto os seus sonetos 
jocosos tinham sobretudo o fim de satyriaar as mo- 
das novas,o abuso dos tratamentos, a perda dave- 
lha simplicidade portugueza. Bibliographia: Poe 
sias de Paulino Cabral de Vasconcellos, abbade 
de Jazente, tomo 1, Porto, 1786; tomo II, 1787. 
Em 1837, o editor Roland fez por sua conta uma 
nova edição d'estes 2 tomos. Na Bibliotheca fa 
miliar e recreativa, encontram se 4 sonetos seus, 
a pag. 225 e 355 do vol. VI, e a pag. 9 e 129 do 
vol. VII. Publicou tambem: Ao terremoto do 1.º 
de novembro de 1155. Romance funebre; sem data 
uem logar de impressão. 

Vasconcellos (Fr. Paulo de) Prior geral da 
ordem de Christo no seculo xvir. Era natural de 
Arelloso, no bispado de Lamego, e fal. em Tho. 
mar a 29 de julho de 1654. Professou n'aquella 
ordem militar, no convento de Thomar em 1587. 
Foi tambem superior do collegio de Coimbra e 
do convento da Luz. Escreveu: Arts espiritual 
que ensina o que é necessario para a meditação e 
contemplação, Lisboa, 1649; tem no fim 5 sermões; 
Instrucção como se ha de dar posse do mestrado 
da milicia de N. Sr. Jesus Christo, e de como se 
ha de celebrar Capitulo geral da mesma milicia. 
Tirada dos autos das posses que se deram aos se- 
nhores reis d'este reino, e dos capitulos que se cele- 
braram pelos mesmos senhores, Lisboa, 1649. Dei- 
xou algumas obras manuscriptas. 

Vasconcellos (Paulo Amado de Mello Ramalho 
da Cunha e). Tenente do exercito d'Africa Oc- 
cidental, cavalleiro da ordem da Torre o Espada 
e condecorado com a medalha de valor militar; 
terceiro filho varão de Francisco Amado de 
Mello Ramalho Pereira Cardoso da Cunha e 
Vasconcellos e de D. Maria da Madre do Deus 
da Silva Ribeiro. Fôram seus avôs paternos João 
Maria de Mello Ramalho Pimentel do Almeida c 
sua mulher D. Marianna Autonia Amado da Cu. 
nha e Vasconcellos. N. cm casa de seus paes om 
Formoselha, concelho de Moatemór o-Velho, em 
1 de março de 1852. Assentou praça em 25 du 
agosto de 1830, sendo promovido a alferes em 24 
de janeiro de 1586. Seguiu para a provincia do 
Angola em 6 de março do mesmo anno, como 
ajudante do batalhão de caçadores 5 que se ia 
organisar cm Mossamedes para a occupação do 
Cabinda. Servin n'esse logar, onde deu exube- 
rantes provas de intelligencia, saber e disciplina 
até 18 de maio de 1537. Por esto tempo, vendo o 
governo que era indispeusavel organisar um es- 
quadrão de cavallaria irregular no planalto da 
Chella para conter em respeito o gentio d'aquel- 
la região, que amiudadas vezes se revoltava cou- 
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tra a nossa autoridade, entregou essa espinhosis 
sima missão ao então alferes Paulo Amado, que 
seguiu para o Humpata com 25 muares e 6 ho- 
mens qnc iam formar o nucleo do futuro esqua- 
drão, em 16 de junho, do mesmo anno. Este es- 
quadrão, que chegou a ter um effectivo de 58 
praças de pret e 86 cavallos e muares, era com- 
posto só de degredados e soldados deportados, a 
maior parte dos quaes tinham pertencido norei- 
no å arma de infantaria. No esquadrão uão ha 
via veterinario, nom picador, nem ferrador. Ava- 
lia-se pois a euergia que o tenente Paulo Amado 
teve de desenvolver para por si só supprir 
todas estas faltas, e a disciplina de ferro que 
usou, para conter em ordem csta gente indisci- 
plinada que pouco ou nada tinha a perder, e isto 
a 42 leguas do litoral e sem meios de communi- 
cação rapida com o governo do distrieto. Pois 
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apezar disto, uunca houve uma queixa contra 
um soldado do esquadrão nem um pequeno mo- 
vimento de insubordinação. Durante o tempo que 
commandou o esquadrão (16 de junho de 1887 a 
2 de junho de 1891) provou a energia inquebran 

tavel do seu caracter e a sua extrema coragem 
que por vezes chegou a temeridade. Um dia, o 
gentio em grande numero, atacou a tiro a propria 
casa do chefe do concelho, à 1 hora da tarde, 
conseguindo roubar lhe 25 bois que este official 
tinha em deposito. O chefe do concelho, na im 

possibilidade de perseguir e castigar os autores 
de tão extraordinaria aggressão, foi a correr pc- 
dir auxilio ao tenente Paulo Amado. Este acha- 
va se sósinbo em casa, e ficou apoqueutadissimo 
por não poder is com o esquadrão em persegui- 
ção dos ladrões, porque, conforme o costume to 

dos os animaes do esquadrão audavam no pasto 
e para os irem buscar era dar tempo ao gentio 
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de tugir para longe com a preza, sendo depois 
impossivel encontral-os. Mas tambem não lhe 
soffrendo o animo valoroso que ficasse impuue 
tal desacato ao seu paiz, montou a cavallo, pe- 
gou n'uma espingarda c lá foi sósinho em perse- 
guição dos ladrões. Tendo-os encontrado a 3 k. 
de distancia conduzindo cum canticos de victoria 
os bois que á fôrça tinham roubado, caiu como 
um raio no meio d'elles, os quaes depois do pri- 
meiro momento de cspanto, e vendo que era só 
um que os atacava, o receberam a tiro; mas clle 
não perdeu o sangue frio e de tal maneira se 
houve, que passados poucos minutos o gentio fu- 
gia em debandada, deixando no campo 3 mortos, 
2 feridos e o gado roubado, que o tenente Paulo 
Amado vciu entregar de novo ao chefe do con- 
celho. Este magnifico feita d'armas que parece 
dos tempos da antiga cavallaria, foi justamente 
louvado em portaria proviucial de 6 de fevereiro 
de 1890, assim como o foi por toda a imprensa do 
paiz, e pela estrangeira que d'elle teve conheci- 
mento. Em 1888, mostrando se irrequieto o gen- 
tio do Humbe, e ameaçando sublevar-sc mais 
uma vez contra a nossa autoridade, foi incumbi- 
do de marchar com o esquadrão para aquelle 
ponto, afim de socegar os brancos residentes no 
Humbe, que não viviam satisfeitos com a attitude 
hostil do gentio, e fazer perante estes uma de- 
monstração de fôrça. Esta importautissima com- 
missão de serviço teve magnifico exito porque o 
gentio socegou por completo. No regresso no seu 
quartel mostrou o tenente Paulo Amado mais 
uma vez as suas esplendidas qualidades milita 

res, fazendo uma marcha do Humbe å Humpata 
cm 3 dias, ou uma media de 20 legoas por dia, 
por pessimos caminhos, luctando com falta de 
agua e pastos e sem deixar para traz nem um 
soldado nem um animal. N'este mesmo anno to- 
mou parte na guerra do Cubango oude se distin- 
guiu por fórma a ser condecorado com a meda- 
lha de valôr militar. Em 1891, sempre como com 

mandante do esquadrão. fex parte da columna de 
operações que bateu o Bihé. Depois de tomada 
a Cubata, conseguiu o sóba fugir indo refugiar- 
s2 nas Ganguellas. Como o povo Ganguella o não 
quiz entregar e até mandou desafiar a columua 
de operações para o ir lá buscar sc a isso se 
atrevesse, foi eucarregado pelo commandante 
da expedição para marchar para aquella re 

gião castigar o gentio e tentar aprisionar o fo- 
ragido. Durante 10 dias andou com o seu esqua 

drão sem vir ao acampamento n'um trabalho in- 
sano, tendo derrotado por completo as forças 
Gangvellas em varios combates, mas uão pôde 
prender o sobado de Bihé por ter fugido para mais 
longe e nada se saber do seu novo refugio. Pela 
maneira como procedeu n'esta campanha foi con- 
decorado com o grau de cavalleiro da Torre e Es- 
pada. De regresso d'esta expedição c ainda mal 
refeito das fadigas de 8 mezes de campanha, foi 
convidado pelo governo para ir ao Cuauhama vêr 
sc cra verdade, como se dizia, estar ali hasteada 
alguma bandeira estrangeira como signal de pos- 
ce, e ao mesmo tempo estudar a maneira de se 
oceupar militarmente essa região. Em 1885 tinha 
o povo do Cuanhama massacrado a missão catho- 
lica que lá se estabclecera, e desde essa epoca 
que não consentta a entrada nas suas terras a 
brancos portuguezes. Alguns negociantesdo mat- 
tə ainda tentaram ir ali negociar; mas uns fóram: 
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mortos e os mais felizes completamente oxpolia- | por exemplo. Em 1893, n'um exercicio militar e å 


dos de tudo quanto levavam. Por aqui se vê o 
perigo da hourosa mas perigosissima commis- 
são de serviço para que o tenente Paulo Amado 
tinha sido couvidado. Acerescia ainda a circums 

tancia de o gentio do Humbe estar revoltado con- 
tra a nossa soberania, já ter atacado a fortaleza 
onde so tinham refugiado todos os brancos que 
lá viviam, e estar se a organisar uma expedição 
para os ir bater, e para ir ao Cuanhama, forçoso 
era atravessar o Humbe. Pois apezar de todos 
estes perigos e dificuldades, era mais um bom 
serviço á patria que d'elle reclamavam, e por 
isso não tevo um momento de hesitação, e foi 

Compunha-se a pequena expedição de 2 carros 
boers e 9 pretos, e assim marchou atravessando o 
Humbe com uma rapidez extraordiuaria não dan - 
do quasi tempo ao gentio de voltar a si do es- 
panto que lhe causava, vêr abrir os seus cami- 
uhos por tão pouca gente. No dia 16 de abril de 
1591 saiu da Humpata e a 23 dava entrada na 
fortaleza do Humbe, ondo foi admirada tanta au- 
dacia. Fez pois uma viagem em 7 dias, com car- 
ros boers, que então e aiuda hoje leva em média 
15 dias. Depois de se demorar 5 dias no Humbe 
para melhor se preparar para a arriscadissima 
viagem quo ia tentar, seguiu para o Cuanha 

ma em 28 d'aquelle mez apenas com 6 homens 
por 3 d'elles terem ficado doentes no Humbe. Se 
o tenente Paulo Amado causa assombro pela sua 
coragem e energia militar, uão são menos para 
admirar as suas qualidades diplomaticas, como 
provou n'esta comissão. Durante 14 dias que 
esteve no Cuanhama conseguiu a tal ponto ca- 
ptar a amisade do sóba que este, até então, gran- 
de inimigo de tudo quauto cra portuguez, mao- 
dou com elle 3 das seus secúlos com plenos pode 

res para ein nome d'elle soba, prestarem preito de 
vassalagem a cl-rei de Portugal e seus descen 

dentes, do que se lavrou auto na presesça do 
então governador do diatricto de Mossamedes 
capitão tenente Leitão Xavier, que o assignou. 
Mas não pára aqui a sua aeção diplomatica no 
Cuauhama, porque, passados poucos dias depois 
do seu regresso, mandava o soba ao commandan- 
te da columna de operações no Humbe e a pedi. 
do d'este, 2:000 homeus das suas melhores tropas 
para o ausxiliarem no ataque ao Cuamato, que se 
ia fazer. Ao regressar do Cuanhama e passando 
de novo no Humbe encontrou a columna de ope 
rações que já tinha por mais d'uma vez entrado 
em fogo; mas o chefe dos rebeldes tiuha so for 
tificado n'um ponto d'onde só a artilharia o po 

dia desalojar e, caso extraordinario em toda a 
columna não havia quem soubesse manobrar coin 
uma peça. Sabendo isto, Paulo Amado, em lo 

gar de voltar descançado para o seu quatel livre 
de perigos e gosar temporariamente d'um socego 
tão bum ganho, não teve auimo para deixar a 
columna a braços com uma dificuldade podeudo 
remedial.a, e toi olferecer os seus serviços ao 
conmandaute, que alegremente os reccbeu, en- 
carregando o da artilharia. No dia seguinte era 
atacada a fortaleza do chefe rebelde, que foi to- 
mada, sendo então oecasião de se vêr que cffe- 
etivamonte só com o emprego da artilharia ella 
o podia ter sido. Da sua viagem fez um exteuso 
relatorio que entregou ao governo uo qual se di 

zem muitas cousas que passados annos, se iam 
pôr em pratica, como era a occupação do Eval», 
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frente do seu esquadrão, teve a infelicidade de 
cair com o animal que montava, fraeturando o 
braço direito pelo cotovello. Por falta de assis- 
tencia medica não se pôde curar, e teve de ser 
reformado em 1894 com 32 annosde edade. É assim 
acabou a brilhante carreira d'este bravo militar, 
quando o paiz ainda tanto cspcrava da sua cx- 
traordinaria energia, da sua coragem uunca des 

mentida e do seu enorme patriotismo. Para que 
o seu nome não pudesse ser esquecido, princi- 
palmeute nos sitios onde tanto se distioguiu, deu 
o coronel Arthur de Paiva, já fallecido, e que foi 
um dos nossos maiores africanista,s bem como 
uma gloria do exercito,o nome de «Monte Paulo 
Amado» a um elevado cêrro de 2:200 metros de 
altura na serra do Huambo, districto de Benguel 

la, e o medico naval major Pereira do Nascimen- 
to, pôz o nome de «ColmaiPaulo Amado» a um 
monte no Cuamato, districto de Benguella nome 
este que vem nas modernas cartas geographi- 
cas d'aquellas regiões. Depois de reformado tem 
o tenente Paulo Amado exercido o cargo de admi- 
nistrador de concelhe em Castello de Paiva, Sil- 
ves, Moimenta da Beira, Almeirim, Ilhavo e Oli- 
veira do Bairro. Paulo Amado casou em Coim 

bra a 15 de novembro de 1892 com D. Sophia 
Henriqueta Lindenberg Moller, filba de Adolpho 
Frederico Moller e de sua mulher D. Mathilde 
Coelho Moller. 

Vasconcellos (Itodolpho Smith de Vasconcel 
los, 2.º barão de). Fidalgo da Casa Real. Era fi- 
lho do 1.º barão do mesmo titulo, José Smith de 
Vasconcellos, e de sua mulher D. Francisca Ca- 
rolina Mendes da Cruz Guimarães. Casou em 20 
de abril de 1874 com D. Eugenia Pereira Feli- 
cio, tilha dos 1.º condes de S. Mamede, Rodrigo 
Pereira Felicio e D Joanna Maria Ferreira da 
Silveira. O titulo foi lhe renovado pur decreto de 
9 d'abril de 1874. 

Vasconcellos (D. Sebastião de). Militar do se 
culo xvr. Esteve na restauração da Bahia por 
mestre de campo do terço da armada, e morreu 
afogado ao entrar a barra no anno de 1542, juno- 
tamente com o general Tristão de Mendoça. 

Vasconcellos (D. Sebastião Leite de). Bispo 
de Beja. N. no Porto a 3 de maio de 1852, sendo 
filho de modesta e honrada familia. Frequentou 
como porcionista o Collegio dos Orphãos d'aquel- 
la cidade, desde 1+61 até 1805, onde fez exames 
de instrueção primaria, portuguez, francez e la 
tim. Em 1856 veiu para Lisboa, e eutrou no Col 
legio de Campolide, do padre Cabral, estudando 
ali latinidade, grego o philosophia. Em 1863 vol- 
tou ao Porto, coneluiu os preparatarios no Lyceu 
para o curso theologico, frequentando depois, 
como externo, os tres annos do curso triennal 
theologico, sempre com muito aproveitamento e 
distineção. Em 1872 estudou no Seminario o cur- 
so ecclssiastico. Tomou ordens menores, a :O de 
setembro de 1871, e de preshytero a 15 de no 
vembro de 1874, celebrando a sua primeira mis- 
sa a 8 do seguinte mez de dezembro na egreja 
parochial de Santo Ildefonso, onde fôra baptisa- 
do, tendo como padrinhos seeulares o duque de 
Saldanha e o cunde de Samodães. Em 1871 co- 
meçou a exereor o logar do escrivão ajudante da 
Camara Eeclesiastica, foi nomeado registrador 
da mesma em 1875, distribuidor em 1880, e es- 
erivão do um dos officios do auditorio ecclesias 
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tico em 1582. Foi approvado em coneurso por | quim Cartano Fernandes Pinheiro; Vida do P 


provas publicas para parocbo, e esteve enearre- | 


gado de auxiliar a distribuição da Bulla da San-, 
ta Cruzada. Exerceu tambem as tuncções de | 
chanceller do bispado. N'estas nomeações que 

tanto o bonravam, via se a estima e alta consi | 
deração que lhe dava o digno prelado, o cardeal 

D. Amerieo. Foi depois commissario da Ordem 

Terceira de S. Francisco, onde se assignalon 

pela sua energia, actividade e dedicação. Du 

rante alguns annos, o reverendo Sebastião Leite 

de Vaseonecllos leccionou particularmente por- | 
tuguez, francez e italiano. De caracter bondoso 
e beneficente, vendo tautas creanças ao desam 
paro, lembrou-se da fundação d'um instituto, on- 
de essas creanças pudessem ser recolbidas » edu 
cadas, e para 18sG foi ao estrangeiro estudar as 
casas d'este genero fundadas pelo P. Bosco, e 
assim se babilitou para a fundação no Porto, em 
1883, das oficinas de S. José, que foi a primeira 
casa, d'este genero no paiz. No vol. V do Portu 
gal, artigo dedicado ao Porto, a pag. 959, vem 
minuciosamente descripto este benemerito iusti 

tuto. Em setembro de 1907 D. Sebastião Leite 
de Vasconcellos foi eleito bispo de Beja, verifi- 
cando-se a sua sagração em 20 de fevereiro de 
1908 na sé do Porto pelo bispo do Porto D. An- 
tonio Barroso, tendo poi assistentes os bispo 
conde de Coimbra, e o bispo de Bragança D. Jo- 
sé Mariz, e assistindo todo o eabido. A eerimo- 
nia realisou se com toda a solemnidade, retiran- 
do-se do Porto poucos dias depois o novo bispo de 
Beja a tomar posse da sua diocese. Por deereto de 
18 de Abril de 1911 foi o sr. Sebastião Leite de 
Vasconcellos destituido das suas funeções de 
bispo de Beja, retirando-se para o extrangeiro. 

Vasconcellos (Servulo de Paula Medina). 
Poeta e eseriptor. N. na ilba da Madeira, mas 
ignora se a data do nascimento. Seu pae era o 
poeta funehalense Francisco de Paula Medina e 
Vasconcellos (V. Medina e Vasconcellos). Esere- 
veu o drama em 4 actos e 7 quadros, intitulado 
Amor e patria, que se publicou em 1835 no Fun 
ebal. Depois de ter vivido alguns annos na ilha 
da Madeira, partiu para Cabo Verde, onde seguiu 
a vida commercial. 

Vasconcellos (P. Simão de). Jesuita. N. no 
Porto em 1597, fal. no Rio de Janeiro a 29 de 
setembro de 1671. Eutrou na Companhia de Je- 
sue, em 1616, contando 19 annos de edade, no 
collegio da Bahia. Foi n'esse colicgio professor 
de philosophia e tbeologia. Ligando-se depois 
intimamente com o P. Antonio Vieira, foi com 
elle para Roma em 1624 na qualidade de procnra 
dor da Cempanbia Eleito poneo depois provin- 
cial do Brazil, voltou para a sua provincia, vindo 
a fallecer no Kio de Janeiro, conforme dissémos. 
Esereveu: Chronica da Companhia de Jesus no 
Estado do Brazil,e do que obraram seus filhos 
n'esta parte do mundo, tomo I, Lisboa, 1663. Saiu 
só este tomo, que no seculo passado, em 1865, se 
reimprimiu correcto e augmontado. Esta edição 
foi dirigida por Innocencio da Silva, que Ibe ad 
diecionou em appendice as cartas escriptas do 
Brazil pelo P. Manuel da Nobrega, copiadas da 
Revista do Tnstituto Historico e Geographico do 
Brazil, onde appareceram pela primeira vez. No 
Rio de Janciro tambem se fez uma Segunda edi- 
ção acerescentada com uma introducção e notas 
bistoricas e geograpbicas pelo conego dr. Joa- 


João de Almeida, da Companhia de Jesus, na pro 
viucia do Brazil, Lisboa, 1658; Continuação das 
maravilhas que Deus é servido obrar no Estado 
do Brazil, por intercessão do mui religioso e pe- 
nttente servo seu, o veneravel P. João de Almeida, 
da Companhia de Jesus, Lisboa, 1662; Sermão 
que prégou na Bahia em o 1.º de janeiro de 1659, 
na festa do nome de Jesus, lisboa, 1663; Vida do 
veneravel P José de Anchietta, da Companhia de 
Jesus, ete., Lisboa, 1672; Noticias curiosas e ne 
cessarias das cousas do Brazil, Lisboa, 1668; tô- 
ram reimpressas no Rio de Janeiro no anng de 
1824. 

Vasconcellos (Vicente Caetano da Maia e). 
Um dos valentes defensores da causa constitu- 
cional, nas luetas civis de 1528 a 1533. N. em 
Lisboa a 10 de maio de 1810, fal. em Loauda a 
31 de maio do anno de 1856. Era filho dv coro 
nel de cavallaria n.º 8, José Ayres da Maia e Vas 
concellos e de D. Marianna Rita do Carmão Bor. 
zão; neto de tenente coronel Vicente Cactano 
da Maia e Vaseoneellos. Coneluidos os prepara- 
torios do Collegio Militar, passou a frequentar 
em 1826, na Academia Raal da Marinba, o curso 
de mathematica, de que estudou os 4 annos, re- 
querendo apoz a indispensavel justificação de sua 
nobreza, para assentar praça de aspirante a guar- 
da-marinba. Não era, porém, essa a orientação 
que n'aquelle momento mais convinha ao sen 
temperamento liberal e combativo. Quando na 
noite de 21 para 22 de agosto de 1831, o regi 
mento de infantaria n.º 4 commetteu em Lisboa 
a louea temeridade, depois cruelmente afogada 
em sangue, de sair isolado para a rua levantando 
o grito a favor da rainha D. Maria Il, Maia e 
Vasconcellos a elle se aggregou como paizano, 
conservando-se no seu posto até que os ultimos 
soldados debandaram, segundo o testemunbo oc- 
cular de um seu superior. Encontrando-se cmi- 
grado em T de lá se dirigiu para a ilha 
Terceira, oude assentou praça no Regimento de 
Voluntarios da Rainha, em 17 de dezembro de 
1831, sendo ainda estudante. Fez parte do exer- 
cito libertador, que em 1852 veiu para Portugal, 
ficando conbecido pela desiguação de bravos do 
Mindello. N'esse anno tomou parte nas seguintes 
importantes mad a 18 de julho, o renhido com- 
bate de Penafiel em que as tropas miguelistas 
fôram repellidas; a 22, em Vallongo, na vietoria 
de Ponte Ferreira, ganha a23 por V. Pedro con- 
tra as tropas do general Povoas; de Villa do Con 
de, a 31; das Linhas do Porto, a 29 de setembro; 
e de 17 de novembro, na Cruz da Regateira, on- 
de, além da heroica maneira com se portou duran- 
te o fogo, apresentou na crise em que a polvora ia 
faltando em parte dos atiradores um barril d'ella 
que fez conduzir á linha, tendo de o transportar ás 
costas por impraticaveis caminhos que haviam en- 
tre uma e outra linha, como diz official doenmen- 
to; e em todos os mais que n'esse anno tiveram 
logar para a defeza das linbas do Porto, mostran - 
do sempre valor e temeridade, conduziudo-se en- 
mo bom militar e bom cidadão. No anno seguin- 
te tomou parte na acção de 25 de julho em Cam- 
panhã, sendo, por feitos de valor, nomeado ea- 
valleiro da Torre e Espada, por decreto de 22 de 
setembro de 1834; e nas de 13 de agosto ao nor- 
te do Douro, a 5 de setembro. Em 1831, egual- 
mente tomou parte activa nas de 26 de março em 
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Santo Thirso, e 22 de abril na Lixa. As convul- 
sões politicas do auno de 1846 de novo o attrahi- 
ram ás fileiras da liberdade. A 13 de outubro 
assentou praça de soldado no Batalhão de Yolun- 
tarios da Córte, passando a 15 de dezembro para 
o 2.º batalhão movel de atiradores com a patento 
de alferes. Serviu: em 1832 e 1833 na secretaria 
do general Stubbs, e a partir do 21 de junho de 
1834, na repartição do ajudante do Estado Maior 
Imperial. Extincta esta repartição mezes depois, 
e por attenção aos serviços que prestára À causa 
da Rainha, foi collocado no ministerio da guerra 
a 1 de novembro do mesmo anno. Por decreto de 
7 de julho de 1847 foi nomcado guarda mór da 
alfandega de Loanda, logar que exercia quando 
falleceu, Viceute Caetano da Maia tinha o tôro 
de cavalleiro fidalgo. 

Vasconcellos (Fr. Vivaldo de). Religioso da 
ordem de S. Bernardo. N. proximo de Lamego; 
professou em 1620 no collegio de Coimbra. Foi 
procurador geral da ordem no Porto, secretario 
geral de Fr. Luiz de Sousa,abbado do couvento do 
Desterro em Lisboa, e geral da congregação, elei- 
to em 1657.Morreu cm Alcobaça em 168], deixan- 
do manuscripta a historia da fundação do con- 
vento da Nazareth, de bernardas descalças, de 
Lisboa. 

Vasconceltos. Pov. na freg. de Santa Ma- 
ria, de Ferreiros, conc. de Amares, distr. do Bra- 
ga. 

Vasconcellos Azevedo e Silva (Luiz de). 
Escriptor dramatico e jornalista. N. em Lisboa a 
23 de actembro de 1818, onde tambem fal. a 11 
de fevereiro de 1863. Seu pae tinha egual nome, 
c era tenente-coronel graduado de cavallaria. 
Collaborou nos jornaes politicos: A Let, Impren- 
sa e Lei, Jornal Mercantil, O Parlamento e À 
Opinião, de quo era um dos redactores quando 
morrcu. Como escriptor dramatico escreveu va 

rios dramas e comedias, que se representaram 
com grande succesao, de cujas peças estão ape 

nas impressas, ao que consta, as seguintes: À 
Cruz, drama em 5 actos, representado no theatro 
de D. Maria Il, Lisboa, 1855; Nobreza por nobre 

za, comedia-drama cm 3 actos, imitação, Lisboa, 
1316, representada no theatro de S. João do Por 

to; A Historia d'um potaco, comedia em 1 aeto, 
initada do frauccr, representada no theatro do 
D. Maria; está na collecção do Theatro Moderno, 
sendo o u.º 43, Das que se não imprimiram, sabe 

nos das seguintes represontadas no thcatro de 
D. Maria e imitadas do francez: O Anjo da Re 

conciliação, comedia em 3 actos; A Mulher Eco- 
nomica, em 1 acto; A Doença do medo, em 1 acto; 
Situação dificil, | acto; Lagrimas de crocodilo, 
1 aeto; Lucia, 1 acto; A Chavena quebrada, 1 
acto; A Condessa de Sidiane, l acto, traduzida; 
O tyranno domestico, 1 acto, idem; As tranças de 
minha mulher, 1 acto, idem. No Gymnasio repre 

sentaram se as seguintes, traduzidas do francez, 
ambas em 2 actos: Um humem honrado e O Mudo 
de Ingouville. Traduziu as Memorias de Alexan 

dre Dumas e o romauce Leone Leoni, de Jorge 
Sand, que fôram publicadas pela empresa da 
Bibliotheca Economica, de Eduardo de Faria. 

Vasconcellos e Castro (Jacome Luie Sarmen 
to de). Doutor em mathematica pela Universida 
de de Coimbra. N. na aldeia de Paradinha, dis- 
trieto do Vizeu, a 23 de março de 1814, fal. em 
Coimbra a 26 de abril de 1874. Era filho de José 
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Sarmento de Vasconcellos o Castro, e de D. An- 
tonia Ludovina Amelia Carnciro Sarmento Bote - 
lho de Vasconcellos. Matricnlou se na faculdado 
de mathematica no anno de 1836, doutorando-se 
a 21 de outubro de 1341. Era tão assiduo no tra- 
balho, que a elle se deveu, em grande!parte, 
abreviar a sua existencia. O Asylo da Infancia 
Desvalida de Coimbra merecen lhe por muitos 
annos os maiores desvellos. Depois de ser algum 
tempo subsciptor para cate este estabelecimen- 
to de caridade, foi eleito em 1850 primeiro so- 
cretario da direcção, cargo queserviu com o maior 
zelo até 1856, contiuuando, depois a ser subscri- 
ptor do mncamo asylo. O dr. Jacome de Vascon- 
cellos e Castro era cavalleiro da ordem de S. João 
de Jerusalem. Casou eom D. Guilhermina da Pje- 
dade da Fonseca Mangas. 

Vasconcellos Correla (Antonio Cesar de). 
Empregado n'uma das repartições do miuisterio 
da marinha, escriptor dramatico e jornalista. N. 
em Lisboa a 11 de maio de 1822, onde tambem 
fal. a 5 de maio de 1870. Fundou e foi director 
da Revista das Colontas, jornal que se publicava 
em Lisboa duas vezes por semana; sairam ao to- 
do 26 numeros, sendo o ultimo a 13 de dezembro 
de 1853, Foi um dos redactores do Commercio de 
Lisboa, de que era director politico o tallecido 
jornalista Eduardo Tavares, e collaborou tam- 
bem em outros jornaes politicos, tauto em prosa 
como em verso, como o Patriota, Parlamento, 
Conservador, Revolução de Setembro, ete. Para o 
thcatro escreveu as seguintes peças, que se re- 
presentaram com grande exito no antiga Rua 
dos Condes, no Gymnasio, e em outros theatros: 
O Anjo Maria, drama original em 3 actos, que 
está publicado na collecção do Theatro Moderno, 
de que é o n.º 23; Santa Iria, drama sacro em 3 
actos; Pretos e brancos, 4 actos; A Italia, 3 actos; 
Flôres sem cultura; O Mentiroso; A' cata de um 
namorado; D. João I, etc. 

Vasconcellos Correia (Augusto Cesar de Al- 
meida). Lente da Escola Medico Cirurgica de 
Lisboa, ministro do Estado, etc. N. em Lisboa a 
24 de setembro de 1867, sendo filho de Julio Ce- 
sar de Vasconcellos Correia Matriculando sc na 
referida Escola, seguiu o respectivo curso que 
terminou, em 1891, defendendo em 21 de julho 
d'esse anno a these inaugural seguinte: Hygiene 
hospitalar. Nosocomialismo e microbismo, Lisboa, 
1891. Foi nomeado, procedendo coucuiso, do- 
monstrador da secção cirurgica da mesma Esco 
la, por decreto de 3 de fevereiro de 1899. Fôram 
estas as thcaes apresentadas: Stenoze do pyloro 
(tratamento cirurgico), Lisboa, 1593; Eaclusão 
total do intestino. lisboa, 1898. Foi promovido a 
lente substituto da mesma secção, por decreto de 
l d'outubro de 1903, e fez parte do Congresso do 
Medicina, que se reuniu em Lisboa no anno do 
1906. Teve a seu cargo a direcção da enfermaria 
de 5 Fernaado, do hospital do Desterro; é hoje 
cirurgião-director de clinica cirurgica da enfer- 
maria de S. Fernando, no hospital de S. José. O 
ar. dr. Augusto de Vasconcellos é bem conhecido 
operador e medico muito diatincto; é professor 
ordinario de Anatomia (descriptiva c topographi 
ca) da Escola Medica, socio titular da Sociedade 
das Sciencias Mi dicas de Lisboa, da Associação 
dos Medicos Portuguezes, da Assisteucia Nacio- 
nal aos Tuberculosos (vogal da sub-commissão 
do estudo e estatistica da tuberculose), da So- 
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ciedade de Geographia, cte. Pertenceu sempre 
ao partido republicano, a que prestou relevan 

tes serviços, e depois de proclamada a Republi- 
ca, em outubro de 1910, foi nomeado pelo gover- 
no provisorio ministro de Portugal em Madrid, 
logar que deixou de exercer por ter sido chama- 
do a Lisboa, quando se formou, em 3 de setem- 
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bro de 1911, o primeiro ministerio, a que presi- 
diu o sr. João Chagas, para dirigir a pasta dos 
estrangeiros, que lhe fôra destinada. Sendo este 
ministerio de curta duração, foi incumbido de 
formar um novo gabinete, que constituiu em 12 
de vovembro de 1911, feando com a presiden 
cia do ministerio, e a referida pasta dos estran- 
geiros a seu cargo. 2 

Vasconcellos Coutlnho (Francisco de) Ba 
charel formado em canones pela Universidade de 
Coimbra. Era natural do Funchal, mas ignoram- 
se as datas do nascimento c fallecimento. Escre- 
veu: Feudo do Parnaso, e victima numerosa, con- 
sagrada ás aras da soberana magestade do muito 
alto e poderoso rei D. João V, Lisboa, 1729; 
reimpresso, accrescentado com outras composi- 
ções do autor, Lisboa, 1773; Hecatombe metrico, 
consagrado ás aras da Cruz Santissima, e à pu 
reza da immaciuluda Virgem Maria, Nossa Senho- 
ru, Lisboa, 1729. Andam algumas das suas com 
posições na Fenix Renascida, tomo I, pag. 1 a 32, 
c no tomo Il, pag. 220 a 251. 

Vasconcellos da Cunha (Bartholomeu de). 
Valente official de marinha, do seculo xvir. Era 
irmão de Francisco de Vasconcellos da Cunha, 
que foi governador de Cabo Verde o de Angola. 
Acompanhando seu irmão a Angola, andou cru- 
zando sempre na costa com uma esquadra para 
a defender dos ataques dos hollandezes que cu 
biçavam a provincia, e cffectivamente por mais 
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de uma vez teve de se bater com elles, tomando - 
lhes em 1637 um navio de 24 peças. Ficou em 
Angola depois da partida do seu irmão. Acompa- 
nhou o governador Pedro Cesar do Menezes para 
o Bengo, e depois para Massangano, quando em 
1641 Loanda caiu em poder dos hollandezes. No 
dia 25 de maio de 1643, tendo os hollandezes 
assaltado o acampamento portuguez por surpre- 
za, e até Á traição, porque estavam ajustadas tre- 
goas, foi Bartholomeu de Vasconcellos ferido e 
caiu prisioneiro. Tendo recuperado a liberdade, 
foi um dos tres governadores, quc assumiu a di- 
recção da provincia em 1646, quando morreu 
lVrancisco de Sotto Maior. Os outros dois gover 
nadores cram Zuzarte Lobo e Antonio Teixeira 
Mendonça. A séde do govcrno do Angola era 
ainda Massangano, e como os hollandezes tenta- 
ram tomar Muxima, soccorreram n'a os tres go- 
vernadores com exito, mas reforçados os hollan- 
dezes, viram se obrigados os nossos a recolher a 
Massangano. Em 1648 foi restaurada Loanda por 
Salvador Correia de Sá e Benevides, vindo do 
Brazil com uma esquadra. Bartholomeu de Vas- 
concellos, como cra de crer, mereceu a plena con- 
fiança de Salvador Correia, e foi encarregado de ir 
subjugar o rei do Congo e a rainha Ginga, o que 
fez com a sua habitual energia; o rei do Congo 
cedeu territorio, a rainha Ginga humilhou sc. 
Em 1653, tendo morrido o governador Rodrigo 
de Miranda Henriques, que succedera a Salvador 
Correia, assumiu Bartholomcu da Cunha o gover- 
no, que cxerceu dois annos, mantendo Angola em 
socego, e que entregou em 15b5 ao novo gover- 
nador Chichorro. Continuou, porém, a residir em 
Angola como capitão do mar, e em 1658 foi sub- 
jugar, por ordem do governador André Vidal de 
Negreiros, os sobas revoltados do Golungo Alto. 
Parece que morreu pouco depois, porque o seu 
nome glorioso não tornou a apparecer nos annaes 
da provincia de Angola, onde esteve pelo menos 
23 annos. 

Vasconcellos da Cunha (Francisco de). Go- 
vernador de Cabo Verde e de Angola. Em 1624 
assumiu o governo do archipclago, que conservou 
no periodo em que por ali passavain as esquadras 
que iam tomar e restaurar a Bahia. Em 1635 foi 
governar Angola, e tove a felicidade de a con- 
servar immune de invasões hollandezas, graças 
sobretudo á energia de seu irmão Bartholomeu 
de Vasconcellos da Cunha que protegia a costa 
com uma esquadra. Entregou em 1639 o governo 
ao seu successor Pedro Cesar de Menczes, que, 
menos feliz, perdeu Loanda. 

Vasconcellos da Cunha ( Troylo). Fidalgo da 
Casa Real, secretario da Junta dos Tres Estados 
do Reino, etc. N. no Funchal em 1654, fal, em 
Lisboa a 9 de agosto de 1729. Era filho de Bar- 
tholomen de Vasconcellos da Cuaha, que fôra 
mestre de campo de Úlivença, c capitão mór das 
naus da India. Como pertencia a uma familia illus- 
tre, sem ter mais do que a instrucção secunda- 
ria, como hoje se diria, e bastantes luzes de thco- 
gia, foi nomeado sceretario da Junta dos Tres 
Estados, tendo sido antes reconhecido como fi- 
dalgo da Casa Real. Casou com D. Monica da 
Silva Coutinho. Era theologo liabil, c poeta dis- 
tineto. Vasconcellos da Cuuba escreveu muito, 
mas parece que imprimiu muito pouco. À maior 
parte das suas poesias e prosas fôram recitadas 

| c lidas por elle nas muitas academias de quo era 
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membro. Só se conheee publicadas as duas sc | 
guintes composições: Espelho do invisivel, em que | 
se expõe a Deus, um, e trino, no throno da eterni- , 
dade; as divinas ideias; Christoe a Virgem; o céu 
e a terra; poema sacro, etc, Lisboa, 1711; Justi 

no Lusitano, ou traducção de Justino da lingua 
latina para a portugneza, em que seu autor des- 
creve as historias do mundo, recopilando nos qua- 
renta e quatro livros que vão n'estes, outros tantes 
volumes em que as escreveu Troyo Pompeio, Lis 

boa, 17.6. 

Vasconcellos Gouvela (Pedro &' Abreu) Pres- 
bytero secular. N. peito de Vizeu a 25 de setem- 
bro de 1669. Foi reitor do seminario do Vizeu e 
reitor da vigairaria de S. Migucl, d'esse bispa- 
də. Compôz uma obra iutitulada Synonimos poli- 
ticor e moraes, que ficou inedita. 

Vasconcellos de Gusmão (Joaquim). Lente 
jubilado da Escola Polytechuica, antigo deputa 
do, par do reino, jornalista, ete. N cin Mourão a 
4 de dezembro de 1337, tal. em Queluz a 13 de 
fevereiro de 1912. Pertenceu ao partido progres 
ssta, e foi um dos fundadores e por muitos an 
nos o unico proprietario do Diario Popular, jor 
nal de que cra director politico o distincto esta 
dista e escriptor Marianno dc Carvalho, de quem 
foi um dos mais intimos amigos Teve bastante 
influencia eleitoral no Alemtejo, d'onde clle e sua 
familia era natural, sendo uma das mais conside- 
radas d'aquella provincia. Foi deputado nas le- 
gislaturas de 1868 a 1869, de 1569 a 1870, de 1870 
a 1871, e de 1880 à 1881. Foi elevado a par do 
reino por carta régia de 7 de janeiro do 1381, 
tonaudo assento na respectiva camara na sessão 
de 12 de março do mesmo anno. Em 1865 foi no- 
meado por coneurso para o logar de lente substi- 
tuto para a cadeira de cconomia politica na Es- 
enla Polytechnica, vin cnjo concurso aprescotou a 
seguinte dissertação, que n'esse mesmo anno pu 
blicou: Dissertação para o concurso ac logar de 
lente substituto da 10." cadeira da Escola Polyte- 
cânica de Lisboa, economia politica e principios 
de direito administrativo e commercial. Mais tar- 
te teve a propriedade da sua cadeira, que regeu, 
atéser jubilado em 1911. Pertenceu muitos annos ao 
conselbo de adininistração da Compauhia dos Ta- 
bacos e ao Supremo Tribunal Administrativo. 

Vasconcellos e Lima (Francisco) Medico. 
bra natural de Setubal, onde nasceu no meado 
do seculo xvin. Em 1792 publicou um Discurso 
preliminar á mathematico; por oceasião da aber 
tura da aula d'esta sciencia, que hoje serve de ins 
tracção aos ordinandos do bispado de Bejo. Vein 
ad clinica para Lisboa, onde ainda vivia em 

“21. 

Vasconcellos e Menezes (D. Affonso). Védor 
da fazenda e do conselho de D. João 111, seu ca 
pitão dos ginvtes, cargo que tambem exerceu no 
tempo de I). Sebastião. Era filho primogenito do 
2,º conde de Penella, D. João de Vasconcellos de 
Menezes e do sua primeira mulher D. Maria de 
Sousa e Athayde. Herdou toda a casa de seu pae, 
menos O titulo, e foi senhor de Penella, Mafra, ' 
Enxara dos Cavalleiros, Soalhãos, e da ilha do 
Fogo. Casou com ID. Guiomar Soares, filha her- 
deira de lopo Soares de Albergaria, 3.º gover- 
nador da India, e de sua mulher D Joanna d'Al- 
buquerque. O oficio de capitão do ginetes hou- | 
ve-o em dote de sua mulher cm 24 de fevereiro 
de 1521. Fal. em 1573. | 
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Vasconcellos e Menezes (Antonio Cardoso 
de). Capitão mór de Fontclło e Sepães. N. em 
Murça em 1666, fal. em 1748. Escreveu um ro 
mance lyrico em 714 coplas, denominado Vida do 
glorioso Santo Antonio de Lisboa. 

Vasconcellos e Menezes (D. Fernando de). 
Arcebispo de Lisboa. Era filho 2.º de D. Affon 
so de Vasconcellos e Meuezes, 1.º coude de Pe- 
nella, e de sua mulher D. Izabel da Silva. Foi 
prior do convento de S. Vicente de Fóra, ondo 
professou o instituto de Santo Agostinho, e em 
1513 foi nomeado bispo de Lamego, sendo confir 
mado n'esse mesmo anno, e n'aquella cidade edi- 
fcon um magnifico palacio episcopal. Exerceu o 
cargo de capellão mór de el-rei D. Manuel para 
que tevc a nomeação no anno de 151, e conti 
nuando aiuda n'este cargo no tempo de D. João 
HE. Em 1535 foi eleito inquisidor geral, e em 1% 
de setembro de 1540 arcebispo de Lisboa, toman 
do posse a 8 do mez de novembro d'esse anno 
Em 1543 toi conduzir a Castella a princeza D. 
Maria, que sc desposou com o principe D. Filip. 
pe, filho do imperador Carlos V. No anno de 151? 
fez o livro do censual do arcebispado. Ordenou 
uma proeissão em dezembro do 1552, pelo desa- 
cato commettido por um inglez na capella real, e 
acompauhou-a descalço, com exemplar humilda- 
de. Foi feito á sua custa o antigo altar de S. Vi. 
cente, na sé de Lisboa. Tendo varias e impor 
tantes questões com o cardeal D. Henrique, reti- 
rou-se para o logar de Santo Antonio do Tojal, 
ondo em 1554 fundou a egreja, a expensas suas, 
construiudo tambem um palacio e jardim para a 
habitação dos scus successores. Fal. em edade 
muito avançada, a 7 de janeiro dc 1561. Foi se- 
pultado na capella mór da sua Sé. 

Vasconcellos e Menezes (D. João de). Filho 
legitimado le I). Affonso de Vascoucellos e Mo- 
nezes e neto do 2.º conde de Penella. Foi alcai 
de-mór de Castello Branco, senhor de Euxara dos 
Cavallciros, dos concelhos de Aregos e Soalhães 
e da ilha do Fogo. Acompanhou el rei D. Sebas- 
tião a Africa, e esteve na batalha d'Alcacor Ki- 
bir, ondo ficou captivo dos moiios, mas com gran 
des disfarces e Á custa de muitos perigos e tra- 
balhos, conseguiu voltar ao reino. Exerceu depois 
o cargo de capitão-mór de uma armada que foi 
ås ilhas, e scrviu algum tempo de aposentador- 
mór, exercendo tambem o cargo de vereador do 
scuado de Lisboa. 

Vasconcellos Perelra Coutinho de Mace 
do (Antonio de). Magistrado conhecido inais vul 
garmeuto pelo nome de juiz Vasconcellos. N em 
Uliveira do llospital a 9 de maio de 1818, fal. em 
Lisboa a 9 de julbo dc 1880. Era filho de Luiz 


| Xavier do Figueiredo e Aguiar e de D. Maria 


Feliciana Rebello de Faria Macedo de Vascon- 
cellos. Estudou o curso de direito na Univer- 
sidade de Coimbra, formando se em 1841. Foi 
exorcer a advocacia para a sua terra uatal, on- 
de sc conservou até 1845, e vindo então para a 
capital, foi nomeado auditor do exercito. Acom 
panhou o marechal Saldanha durante a guerra 
civil, e sendo depois collocado n'uma das comar- 
cas dos Açõres, foi transterido mais tarde para 
um dos districtos criminaes de Lisboa, e por ul- 
timo, clevado a juiz do tribunal da Relação, sen- 
do d'elle nomeado vice-presidente cm 1865. Foi 
governador civil do Lisboa, deputado em varias 
legislaturas, e um dos signatarios do pacto da 
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Granja, pelo qual se fundiram os dcis partidos | primeiros premios, ooncluindo os estudos, em 
historico e reformista. Tendo sido feito par do | 1878, aos 23 annos de edade. Foi a coucurso pa- 
roino em 8 de janciro de 1880, fal. de repente « ra uma vaga de lente da Escola do Exereito, € 


n'esse mesmo anuo. 

Vasconcellos Pimentel (Antonio Telles Pe. 
reira de). Bacharel formado em direito pela Uni- 
versidade de Coimhra, antigo deputado, par do 
reiuo, ministro de Estado, juiz do Supremo Tri 
hunal Administrativo, etc. N. em Bouças, em 
1833, fal. em Lisboa a 13 de maio de 1907. Cur 
sou a referida Universidade, formando-se em 
1817. Principiou a sua carreira publica por ser 
governador eivil do districto de Coimbra e da 
Guarda. Pertencendo ao partido regenerador, foi 
deputado pela primeira vez, em 1858, sendo elei 
to pela cidade da Guarda, qne o reelegeu em le- 
gislaturas successivas, até 1882, anno em que foi 
nomeado par do reino, tomando posse ua respe 
ctiva camara na sessão do dia 14 de fevereiro. 
Durante 24 annos occupou honrosamente a sua 
cadeira de deputado, em que foi um dos mais dis 
tiuctos parlamentares. Na camara dos pares foi 
presidente mais de uma vez. O seu nome foi por 
vezes indicado para miuistro, mas a que sem 
pre se escusou, porém em junho de 1892, seudo 
muito instado, acceitou a pasta da justiça, de ne- 
goeios ecclesiasticos, u'um ministerio presidido 
pelo conselheiro José Dias Ferreira. Por ozcasião 
da viagem real a Hespanha, no centenario da 
descoherta da America, tendo o dr. Dias Ferreira 
ido a Madrid, como presideutc do conselho acom- 
panhar o rei D. Carlos, o conselheiro Telles de 
Vasconcellos assumiu interiuamente a gerencia 
da pasta do reino, Era cntão regente do reino a 
rainha D. Maria Pia, a quem o distincto estadis- 
ta acompanhou nas suas visitas officiaes aos di 
versos estabelecimentos do Estado e que finda a 
regencia, o agraciou com uma gran-cruz. Foi el 
le, como miuistro do reino interino, quem ficou 
presidindo aos conselhos de ministros duraute a 
ausencia do ehefe do governo. Além de juiz do 
Supremo Tribuual Administrativo, era tambem 
presidente da commissão revisora de contas. Foi 
presidente do conselho superior da administração 
da Companhia Real dos Caminhos de Ferro Por- 
tuguezes. Nos ultimos annos de vida ahandona 
ra a politica partidaria, desgostoso com a mar- 
cha dos partidos. Possuia varias gran cruzes e 
commendas uacionaes e estrangeiras, contando 
se entre ellas a gran-cruz de 5. Mauricio e S. 
Lazaro de Italia, de Carlos Ill de Hespanha, e a 
commenda Franeisco José da Austria, distincções 
com que fôra agraciado por serviços prestados å 
causa publiea. Publicou varios trahalhos sobre 
questões administrativas, e durante algum tempo 
dirigiu o Diario Ilustrado. 

Vasconcellos Porto (Antonio Carlos Coelho 
de). Coronel de engenheiros, ministro de Estado, 
ajudante de campo honorario de el rei D. Carlos, 
lente da Escola do Exercito, deputado, ete. N. 
em 25 de agosto do auno de 1555. Assentou pra- 
ça em 9 de julho de 1315, sendo promovido a al- 
feres em 29 de dezembro de 1877, a tenente em 
14 de janeiro de 1880, a capitão em 31 de outu- 
bro de 1884, a major em 24 de agosto do 1898, a 
tenente coronel em 19 de setembro de 1902, a 
coronel em 7 de novembro de 1907. Fez o curso 
do Lyceu, e depois matriculou se na Escola Po 
lyteehnica de Lisboa, onde toi sempre o primei- 
ro estudante em todas as cadeiras, o ganhou os 


dcu as mais brilhantes provas do seu muito saber 
e intelligencia, regendo um anuo depois a cadeira 
de tupographia de aquelle importante estabeleczi- 
mento. Mas foi sobretudo como engenheiro civil 
que o ar. Vasconcellos Porto revelou as suas pro- 
digiosas faculdades de talento o actividade. Di- 
rigiu os trabalhos de construeção do caminho de 
farro do Mondego, que é um modelo de licha fer- 
rea construido pelos adcantados processos da en 

geuharia moderna, sendo nomeado director do 
mesmo camiuho de ferro. Como chefe de eoustruc 

ção trahalhou uas ohras feitas nas novas linhas 
da Companhia Real dos Caminhos de Ferro Por- 
tuguezes, e como engenheiro adjunto do mesmo 
serviço de construcção da mesma companhia, su- 
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perintendeu nos trahalhos de perfuração do gran- 
de tunnel que atravessa Lisboa, e tão correctos 
fôram os seus estudos n'essa obra monumeutal 
que, a 26 de maio de 1888, quando, para a com- 
municação dos ultimos dois poços, faltava apenas 
remover a pequena parede que os separava, 08 
trabalhadores d'um e d'outro lado eucontraram- 
se disputando a ultima pedra, e, quando esta 
caiu, as picaretas feriam lume umas nas outras, 
Foi depois promovido a engenheiro em chefe da 
exploração da referida companhia, e nomeado 
scu sub director, dirigindo a coustrueção dos ca- 
minhos de ferro da Beira Baixa e de Saut'Anna 
a Vendas Novas. Pertencendo ao partidə regene- 
cador foi eleito deputado em 1891; em 1900 re 

presentou brilhantemente a Companhia Heal na 
Esposição Universal de Paris, e em 901 voltou 
ao parlamento, deixando a camara para acompa- 
uhar o conselheiro João Franco, quando se pro 

duziu a seisão do partido regenorador e se for- 
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mou o vovo partido regenerador liberal. Em 
maio de 1906, caindo o gabinete da presiden- 
cia de Hintze Ribeiro, e tendo sido encarregado 
o conselheiro João Franco de organisar o novo 
ministerio, o que realisou logo no mez seguinte, 
foi o sr. Vasconcellos Porto convidado para di 
rigir a pasta da guerra e no desempenho das 
suas clevadas fuacções applicou uma actividade 
verdadeiramente prodigiosa. A organisação do 
exercito mereceu-lhe sempro os maiores cuida- 
dos c desvellos, e assim é que fôram poucos os 
quarteis que não visitou no periodo verdadeira- 
mente curto da sua gerencia. As medidas mais 
importantes fôram: creação do supremo conselho 
de defeza nacional, como orgão espccial para a 
preparação da guerra, presidiudo å elaboração 
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de Lisboa. N. a 23 de julho de 1858. Terminou o 
curso em 1882, defendendo a these seguinte, pu- 
blicada nºesse mesmo anno: A trepanação e as 
localisações cerebraes. Foi nomeado interinamen- 
te cirurgião do banco do hospital de S. José em 
6 de abril de 1883, logar que exerceu até 23 de 
fevereiro de 1885. Em 14 de agosto d'este anno 
foi nomeado medico extraordinario, suspendendo 
o exercicio d'este logar em fevereiro de 1886, 
por ter sido nomeado sub delegado de saude em 
Belem. Actualmente exerce estas funcções na 1 1.º 
circumscripção, a que pertencem as freguezias 


|, da Encarnação e Sacramento, medico director de 


dos projectos de orgauisação militar, de planos | 


de mobilisação, de operações terrestres e mariti- 
mas, c organisação defensiva da metropole e das 
colonias; remodelação das tabellas de vencimen 

tos c gratificações, melhorando as condições eco- 
nomicas de ofliciaes e praças de pret; instrucção 
militar preparatoria, tendendo a generalisar em 
todas as classes da sociedade a pratica dos exer 

cicios militares, facultando o estabelecimento de 
carreiras de tiro nos centros importantes pela 
sua população ou incremento agricola, industrial 
e commercial; transformação do ensino elemen- 
rar ministrado nos regimentos aos soldados anal 

phabetos, fazendo despertar o mais vivo interes- 


se em todo o exercito; notavcl impulso dado a | 


toda a instrucção profissioual, regulamentando os 
exercicios de quadros e as conferencias regimen 
tacs em bases mais racionaes, que asseguraram 
resultados mais beneficos e proficuos; importan 


tes providencias adoptadas para se dotar o exer- | 


cito com o material indispensavcl para a suamo- 
bilisação, construindo se cérea de 400 viaturas 
para a 4.º divisão militar, e ficando em via de 
construcção egual numero para a 1.º divisão; re- 
modelação dos serviços da manutenção militar e 
do deposito de fardameutos; reorganisação da 
secretaria da guerra cm bases mais Consentancas 
com a moderna orientação seguida nos paizes que 
primam pela excellencia das suas instituições mi- 
litares; modificações introduzidas na fabrica de 
polvora, de fórma a obter-se a producção mais 
perfeita e economica das muuições para armas 
portateis e para peças de tiro rapido. Proseguia 
incansavelmente na execução do seu vasto e in- 
telligento plano, quando, com o regicidio de 1 de 
fevereiro de 1908, se dcu a demissão do gabine- 
te João Franco. O sr. conselheiro Vasconcellos 
Porto é gran cruz, commendador e ofheial da or- 
dem de S. Thiago, cominendador e oficial por 
serviços distiuctos da de S. Benty de Aviz, e ca- 
valleiro d'esta ordem, c possue a medalha d'ouro 
de bous serviços, e a do prata de comportameo- 
to exemplar. É" tambem commendador da ordem 
Victoria de Inglaterra; gran-cruz o cruz da 2.º 
c 3º classo da de Merito Militar de Heapanha; 
oficial da Instrneção Publiea de França; gran- 
cruz da Corôa de Italia; gran-cruz de honra de 
1.º classo de Hohenzollern; gran-cruz da ordem 
de Leopoldo da Belgica 2 da de Alberto da Sa- 
xonia. Depois da implantação da Repnblica, em 
outubro de 1910, retirou-se para o estrangeiro, 
onde se tem conservado. i 

Vasconcellos Porto ( Nuno Antonio Coelho de). 
Cirnrgião-medico pela tacola Medico Cirurgica 
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uma enfermaria no hnspital do Rego, e da Casa 
Pia. Tem collaborado em varias publicações e 
escripto differentes relatorios. 

Vasconcellos e Sá (Luiz Augusto de). Gene 
ral de divisão reformado N. em 28 de agosto de 
1812, sendo filho do tenente general João de Vas- 
concellos e S4, official ås ordens de lord Wellin- 
gton, e profusamente condecorado com as meda- 
lhas das campanhas peninsulares e da Liberda 
de. Assentou praça na arma de artilharia em 23 
de julho de 185%, sendo promovido a alferes em 
17 de setembro de 1862. Terminou o primeiro 
curso da Escola Polvtechica em outubro de 1865, 
e o de artilharia em dezembro de 1857. Foi pro- 
movido a segundo tenente de artilharia em maio 
de 1863, e a primeiro tenente em 2 de outubro 
de 1869: a capitão em 14 ds outubro de 1874, a 
major em 4 de agosto de 1886, a tenente-coronel 
em 12 de março de 1890, c a coronel em 16 de 
maio do 1895, pertencendo ao estado maior. Em 
9 de junho de 1868, fazeudo parte de uma bate- 
ria para exercicio, dou uma queda d'um cavallo, 
dando entrada no hospital da Estrella em estado 
comatoso, onde se esteve tratando até janeiro de 
1869. Pela carta de lei de 24 de agosto d'este 
anno foi lhe coutado como tempo de serviço effe- 
ctivo para o tirocinio a que era obrigado para a 
promoção a primeiro tenente, todo aquelle tempo 
que esteve doeuto por motivo da referida queda 
dada em serviço e por motivo do mesmo serviço, 
Como capitão commandou a companhia n.º 1 d'ar 
tilharia dos Açôres e a companhia 0.º 3 de arti- 
lharia de guarnição. No mesmo posto foi sub-dt- 
rector da fabrica de polvora de Barcarena desde 
23 de maio de 1893 até scr promovido a major 
exercendo em quasi todo este periodo o logar de 
director interino. Como major commandoa a bri- 
gada de artilharia de montanha. Sendo tenente 
coronel, foi nomeado governador da Guiné em 50 
de abril de 189t, cm seguida aos desastres que 
as nossas armas soffreram n'aquella colonia. As- 
sumindo o governo em 22 de junho d'esse anno, 
encontrou a em bem desgraçadas condições, con - 
sequencia fatal dos acontecimentos que se tinham 
dado, porém, em pouco tempo pôde conseguir ine- 
lhorar muitas d'essas condições ao ponto de em 
20 de agosto do mesmo anno os rebeldes de Bis- 
sau entregarem as peças de moutanha com que 
tinham ficado e algumas armas, implorando sub- 
missamente o perdão, que lhes toi concedido em 
março de 1892. Em janeiro d'este anno, vends a 
impossibilidade de poder couseguir o restabele: 
cimento de socego e ordem na circumscripção de 
Geba perturbada pelc chefe de guerra do rei 
Dombel de Fnidn, Mussáir Malé e scus sequazes, 
e vendo que eram infructiferas todas as tentati- 
vas dea couseguir pela moderação, mandou de 
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clarar a dita circumscripção em cstado de guer- | le, carta que ao chegar ao reino fez publicar em 
ra, orgauisando uma columna de operações para | diversos jornaes. Deu esta carta origem a um 


castigar os actos de rebellião e vandalismo pra- 
tiçados. Esta colnmna que sempre victoriosamen- 
te castigou os rebeldes, terminou as operações 
com a tomada da cubata de Gussará Dannolu 
em 12 de março, onde houve uma resistencia for 

tissima. Depois d'iato gozou a provincia um re- 
lativo socego, apenas perturbado pela descon 

fiança que inspirava a submissão dos papeis e 
grumetes de Bissau, na verdade ephemera, pois 
da parto d'aquelles sompre havia a convicção de 
superioridade.dovida aos desastres que d'elles ti 

nhamos soffrido, alimentada pela intriga vulgar 
em toda a parte e mais ainda onde falta a illus 

tração para a reconhecer e avaliar. Nºestc perio- 
do os reudimentos da provincia elevaram-se bas- 
tante, porém o mal latente cvideuciou-se em 
outubro de 1893 obrigando o governador que ti- 
nha viado ao reino para restaurar a saude de 

pauperada pela residencia cffectiva n'aquella co- 
lonia por mais de dois annos, e regressar, desis 

tindo da licença da junta que lhe tinha sido con 

cedida, regresso que se realisou em 22 d'outubro 
do dito anno. Depois chegou a rebellião de Bissau 
ao estado agudo, que só terminou em maio de 
1894 pelo castigo que lhe infligiu a columna de 
operações que commandou, cujos resultados fóram 
taes, que à sombra d'elles se tem executado ou- 
tras guerras levando ns grumetes de Bissau co- 
mo auxiliares importantes. Na occasião da vinda 
ao reino tinha sido nomeado secretario geral da 
Guiné um funceionario contra o disposto no arti- 
go 52 do decreto do 21 de maio de 18992, qne or- 
ganisou o distrieto militar autonomo, em vista do 
que pediu a sua exoneração, que lhe não foi con 

cedida, seudo lho declarado que aquelle funccio 

nario iria assumir o logar. Em março de 1895 
voltou à Guiné o mesmo secretario acompanhado 


processo em que chegou £ ser proposto para ser 
reformado por iucapacidade moral, com o que 0s 
generaes do conselho disciplinar não concorda. 
ram, sondo comtudo castigado com a reprehensão 
na presença dos officiaes de egual posto em scr - 
viço no quartel general da 1.º divisão militar no 
dia 22 de fevereiro de 1847. Tendo reclamado 
contra o castigo, a reclamação foi julgada impro- 
cedonte. Em 11 de janeiro de 1897, tendo-se 
apresentado no ministerio da guerra, passou å 
disponibilidade, situação em que se conservou, 
sem gratificação, até 7 de junho cm que foi 1o- 
meado tenente governador do castello d'Angra, 
ficando até nova deliberação prestando serviço 
na commissão de codificação das leis militares. 
Commandante do regimento de artilharia de mon- 
tanha em 7 de janeiro do 1898, do regimento de 
artilharia n.º 4 em 9 de outubro de 1899, iaspe- 
ctor do serviço de artilharia na 2.º divisão mili- 
tar em 4 de maio de 1801, inspector do serviço 
de artilharia na 4.º divisão militar em 22 de ju- 
nho, commandante do rogimento de artilharia n.º 
2 em 20 de janeiro de 1902, inspector do serviço 
de artilharia da grande circumscripção militar 
do sul em 24 do outubro do 1903, em 15 de maio 
de 1905 foi nomeado inspector dos grupos do ar- 
tilharia de guarnição, accumulaudo com o servi- 
ço em que estava; esta nomeação foi confirmada 
por portaria de 31 dc janeiro de 1906; inspector 
dos corpos de artilharia montados em 15 de ju- 
nho, deixando de ser inspector do serviço d'arti- 
lharia na grande cireumscripção militar do sul. 
Inspeccionou no anno de 1905 os grupoe de ar- 
tilharia de guarnição n.º* 1, 2, e 6, e em 1905 os 
grupos n.° 3 e 4. Por ter chogado ao limite da 
edade, foi julgado incapaz do serviço activo e 
reformado no posto de general de divisão em z9 


de um officio confidencial do ministro da marinha, | de agosto de 1906. E" condecorado com a meda 


em que se dizia ao governador que para conti- 
nuar a merecer a confiança do governo era pre 
ciso acceitar aquelle funccionario, o que deu em 
resultado pedir a sua exoncração e retirar por 
opinião da junta de saude da Guiné. Foi n'esta 
occasião que se deu o acto notavel de ter bavido 
a intenção de castigar quem vinha ao abrigo da 
lei pela opinião da junta do saude, de que desis 
tiu, exigindo comtudo a entrada no hospital de 
marinha no dia do desembarque afim de se veri- 
ficar so a dita junta tinha andado conscierciosa- 
monte, o que foi confirmado pela junta de saude 
no dia seguinte, apezar de ser quinta feira da 
semana santa. Como coronel, entrou na effectivi- 
dade do posto em 16 de abril de 15895 sendo no 
meado inspector do materia! de guerra da 4.º di- 
visão militar. Em 10 de março de 1396 foi no- 
meado inspector do material de guerra das pro- 
vincias ultramarinas, seguindo para Moçambique 
em 21 de agosto onde desembarcou em 23 de se- 
tembro. Tendo sido uomeado para presidente de 
conselho de guerra que acompauharia a columna 
de operações que se organisou para castigar os 
namarraes, reclamou contra a nomeação por ser, 
segundo o codigo de justiça militar, um tenente 
coronel que devia ser nomeado para aquelle car 
go Embarcou para o reiuo no primeiro transpor- 
te, o que tevo logar em Sde novembro. Este pro 
cedimento deu origem a que oscrevesse uma 
carta ao govcruador geral protestando contra el- 


lha militar de comportamento exemplar, caval- 
leiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, 
commendador da mesma ordem em 28 de setem- 
bro de 1892 como govornador da Guiné; cons- 
mendador da Torre e Espada em 5 de julho do 
1894 de que requereu a renuncia em 24 d'agosto, 
e que lhe foi concedida em 4 d'outubro de 1895; 
medalba de ouro dos serviços distinctos no ultra 
mar, boletim militar do ultramar do 3 de junho 
de 1898; medalha de ouro de valor militar, ordem 
do exercito n.º 13 de 50 do mesmo mez. Estas 
medalhas, requeridas cm seguida ao castigo que 
soffreu, tôram approvadas a primeira por unani- 
midade em sessão do Supremo Tribuval de Jus- 
tiça militar em 28 de outubro de 1897, ca se- 
gunda tambem por unanimidade pela Junta Con- 
sultiva do Ultramar na sessão de 23 de setembro 
de 1897. 

Vasconcellos e Sá ( Theodoro José de) Fidal- 
go da Casa Real, capitão de infantaria, cavallci 
ro das ordens dc Aviz e de Nossa Senhora da 
Conceição de Villa Viçosa. N. a 11 de agosto de 
1809, fal. a 22 de agosto de 1847. Era filho de 
1.º barão de Albufeira, José de Vasconcellos e 
Sá, e de sua primeira mulher e prima D. Marta 
José de Vasconcellos e Sá. Casou em abril de 
1825 com D. Thereza de Sequeira, filha de José 
do Nascimento Sequoira e de D. Maria Antonia 
Azinhaes. 

Vasconcellos e Sousa (Antonio de). Doutor 
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em leis pela Uuiversidado de Coimbra. N. em 

Sauta Comba Dão, e era filho de Antonio de Sou- 

sa Almeida e Vasconcellos Doutorou-se a 50 de 

julho de 1816. Foi nomeado lento da Universi 
ade. 

Vasconcellos e Sousa (Luiz de). Fidalgo da 
Casa Real, gran cruz da ordem de S. Thiago, 
commendador de Ouzena, na mesma ordem, ba- 
charel formado em canones pela Universidade de 
Coimbra, etc. N. em Lisboa a 10 de outubro de 
1740, fal. em 1807. Era filho do 1.º marquez de 
Castello Melhor, José de Caminha Vasconcellos 
e Sousa Tavora Faro e Veiga, e de aua mulher, 
D. Maria Rosa Quiteria de Noronha. Foi porcio- 
nista no Collegio de S. Paulo, de Coin.bra, de- 
sembargador da Relação do Porto e da Casa da 
Supplicação; veador da princeza viuva do prin 
cipe D José, D. Maria Francisca Benedicta; de- 
sembargador do Paço, conselheiro de Estado, 
vereador do senado de Lisboa, presidente da Me- 
sa do Desembargo do Paço. Em 1778 foi nomea- 
do vice-rei do Brazil, o n'essa qualidade prestou 
muitos e valiosos serviços, a que o escriptor bra 
zilciro Joaquim Manuel de Macedo sc refere em 
palavras muito clogiosas. 

Vasconha de Quelrã Pov. na freg. do S 
Miguel, de Queirã, couc. ds Vouzella, distr. de 
Vizeu. 

Vasconha da Serra Pov na freg. de S. Mi- 
guel, de Queirã, conc. de Vouzclla, distr de Vi 
zeu. 

Vascos. Povoações nas freguczias: N S.º da 
Graça, de Almagreira, conc. de Pombal, distr. de 
Leiria. || N. 8.2 d'Assumpção, de Espinhel, conc. 
de Agueda, distr. de Aveiro. || Santa Maria, de 
Oliveira, conc. de V. N. de Famalicão, distr. de 
Braga. 

Vascoveiro. Pov. c freg. do N. S." d'Assump- 
ção, da prov. da Beira Baixa, conc. e com. de 
Pinhel, distr. e bisp. da Guarda; 106 fog. e 358 
hab. Tem esc. do sexo fem. e cst. post Está si- 
tuada na estrada de Pinhel ao Sabugal, a 6 k. da 
séde do cone. A terra é pouco fertil. Cria bas- 
tante gado, e tem muita caça, grossa e miuda. 
Pertence á 2.º div. mil. e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 12, com a séde em Trancoso. 

Vasques (Fernão). Alfaiate que viveu no se 
culo xv, e se toruou celebre por ser chefe do 
povo de Lisboa, quando os populares, indignados 
com o easamento dc el-rei D, Fernando com D. 
Leonor Telles, se dirigiram aos paços de S. Mar 
tinho, onde residia D. Fernando e a adultera. 
Fernão Vasques não hesitou em tsmar a palavra, 
e em dizer ao monarcha que o povo de Lisboa 
não consentiria. que elle easasse com D Leonor 
Telles, que era må mulher e feiticeira. D. Fer 
nando, aterrado com a revolta, respondeu jurando 
que l). Leouor Telles não era sua mulher, nem o 
seria nunca, e prometteu ir no dia seguinte a S. 
Domingos para se explicar com o povo. No dia 
seguinte, D. Fernando, em vez deir a S. Domin 
gos, fugiu para o Porto com D. Lconor Telles, 
que n'essa cidade desposou, e entretanto Fernão 
Vasques em S. Domiugos fazia ouvir aos fidalgos 
d'el-rei :). Fernaudo palavras aspcras e severas, 
que produziram grande tumulto. Não duraram 
muito tempo as glorias de Fernão Vasques. D. 
Leonor volton a Lisboa, profundamente indigna- 
da. Fernão Vasques foi enforcado n'esse mesmo 
anno da I371,em que ousira erguer a sua voz al 
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tiva deante dos reis em defeza dos fóros popula - 
ves. 

Vasques (Martim). Era filho de Vasco Lou 
renço, que foi creado do Mestre de Aviz. Educou- 
sc em casa do condestavel D. Nuno Alvares Perci 
ra. Foi capellão mór do duque de Bragança, D. 
Fernando, prior da egreja da Vidigueira, e ckan- 
tre da Sé de Evora. Compôz um livro intitulado 
Anniversarios da sé de Evora, que se guardava 
escripto em pergaminho no cartorio da mesma Sé, 
ainda no tempo de Barbosa Machado, autor da 
Bibliotheca Lusitana. N'vase livro, acabado de 
escrever em 1412, havia noticias preciosas de que 
muito se aproveitou o celebre antiquario Manuel 
Severim de faria. 

Vasques de Azevedo (Gonçalo). Fidalgo ds 
seculo x1v, escrivão da puridade de D. Pedro 1, 
e depois ainda muito estimado na côrte de D. 
Fernando I. Era parente um pouco afastado da 
rainha D. Leonor Telles, senhor de Torres No- 
vas e alcaide mór de Santarem. Tinha por espo- 
sa uma dama da rainha chamada Ignez Affonso. 
Estando D. Leonor em Evora n'um dia de gran- 
de calor, e chegando o conde D. Gonçalo, seu ir 
mão, e o conde de Andeiro muito encalmados, 1). 
Leonor rasgou o véo, e deu a cada um metade. 
O conde de Andeiro, limpando o suor, disse á 
rainha algumas palavras que envolviam allusões 
obscenas, c que mostravam bem as relações que 
existiam entre os dois amantes, e que aluda não 
eram conhecidas. Essas palavras de que D. Leo- 
nor Telles riu muito, fôram ditas em voz baixa, 
mas apezar d'isso, Ignez Affonso, quo estava pre- 
sente, ouviu as e repetiu-as ao marido Uma vez 
que Gonçalo Vasques cstava falando com a rai- 
nha sobre os costumes dos inglezee, teve a im 
prudencia de alludir claramente ao que sua 
mulher Ihe contára, e a rainha não podendo re- 
primir a colera, disse-lhe logo, que bem percebia 
a que ponto elle mirava e que lhe faria pagar caro 
o atrevimento. Plancando de um só golpe des- 
fazer se de dois inimigos importantes, D. Leoncr 
obteve, não se sabo bem por que mcios, ordem de 
prisão contra o Mestre dv Avize contra Gonçalo 
Vasques de Azevedo, os quaes fôram mettidos no 
castello de Evora c entregues å guarda de Vas- 
co Martins de Mello. Este alcaide recebeu alta 
noite uma ordem de ck rei para matar secreta- 
mente os dois presos, mas como era homem pru- 
dente e conhecia as intrigas de D. Leonor, re- 
solver esperar pelo dia para receber a confirma- 
cão dos alvarás da bocca do proprio soberano. 
Isto foi o que elle respondeu aos mensageiros 
que lhe appareceram a perguntar se a ordem es 
tava cumprida, e logo de manhã foi ao paço D. 
Fernando ficou espantado, porque nunca déra si 
milhantes ordens, e louvando muito a Vasco Mar- 
tins, pediu-lhe que guardasse sobre o caso o mais 
inviolavel segredo I). Lconor, vevdo que lhe ta- 
lhava o plano, mudou de tatica; tez se ella mes 
ma, junto do rei, protectora d'aquelles quo por 
suas insinuações haviam sido presos, o D. Fer 
naudo, concedendo Á rainha o favor que ella lhe 
pediu, mandou pôr em libordade os dois fidalgos, 
e pouco tempo depois nomeou Gonçalo Vasques 
de Azevedo marechal, sendo cello o primeiro quo 
teve esse cargo no paiz. Posteriormente, esque- 
cido dos aggravos que tinha de P. Leonor, Gon 
calo Vasques seguiu o partido d'esta mas lu- 
etas que louvo por oasa di snscessão da corôa, 
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e deu lhe refugio em Santarem, de que era al- | os direitos do Mestre de Aviz. Kesistiu por muito 
caide-môr, conforme dissémos. Mais tarde, D. | tempo aos argumentos de Joãa das Regras tam- 
Nuno Alvares Percira, passando em Torres No- | bem defensor do Mestre, e João das Regras já 
vas, tentou convertel-o ao serviço do Mestre de | queria decidir o caso com o fio da cspada, cortan- 


Aviz, mas Gonçalo Vasques ao mesmo tempo cs- 
creveu ao rei de Castella mostrando quanto sc- 
ria util para a causa, que defendiam, um guerrei- 
ro como D. Nuno Alvares, e pedindo-lhe autori- 
sação para tentar a empresa A autorisação não 
so demorou, e um judeu fez a D. Nuno Alvares 
a offerta de mil dobras e de outras mercês, mas 
como é sabido, todas essas propostas fôra re- 
pellidas. Por ultimo, Gonçalo Vasques de Aze- 
vedo, vendo que o rei de Castella tôra mal sue- 
cedido no cêrco de Lisboa, cuidou de se passar 
para o lado do Mestre de Aviz. O soberauo de 
Castella, porém, sabendo d'essas ideias por in 


discrição de Ignez Affonso, conseguiu attrahil-o ' 


ao arraial, e levou o para Castella mais como 
prisioneiro de que como pai tidario. Acompauhan- 
do depois o monarcua na sua nova invasão ao 
nosso paiz, ficou morto na batalha de Aljubar- 
rota. 

Vasques Chaves (Antonio). Celebre professor 
de jurisprudencia do seculo xvir. Era natural de 
Chaves, e imprimiu n'essa villa um Biformis 
tractatus de successione. 

Vasques Coutinho (Gonçalo). Era alcaide mór 
de Trancoso no tempo em que rebentaram as 
discordias entre D. Leonor Telles e o Mestre de 
Aviz. Primeiro conservou-so ucutral, mas não 
tardou a tomar o partido do Mestre, que era o 
partido da inlependencia portugueza. Quando 
em 1384 os castelhanos invadiram Portugal pe- 
los lados da Beira andava Gonçalo Vasques Cou 
tinho em desavença com Martim Vasques da Cu 
nha que estava em Linharese essadesavença per- 
mittiu aos castelhanos invadirem o reino muito 
a seu salvo. Mas o alcaide mór de Ferreira logrou 
concilial.os, e conciliador e conciliados marcha- 
ram juntos contra os castelhanos, resultando de 
abi a batalha de Trancoso em que as discordias 
entre os dois chefes não tiveram outro resultado 
senão fazer com que o estimulo levasse cada um 
d'elles a praticar maiores façanhas. Bradavam 
Cunha os partidarios de Maztim Vasques. brada- 
vam Coutinho os partidarios de Gonçalo Vasques, 
e uns e outros cairam com uma intrepidez irre- 
eistivel sobre os castelhanos, que fôram comple 
tamente derrotados. Gonçalo Vasques era um dos 
cavalleiros mais valorosos das hostes de D. João 
I; foi elle o primeiro que se oppôz á entrada em 
Portugal do infante D. Diniz, filho de D. Ignez 
de Castro, e que tendo sido nomcado marechal de 
Portugal, tomou ainda parto, como tal, na toma- 
da do Ceuta no anno de 1415, fallecendo poucu 
depois. 

Vasques da Cunha (Martim). Fidalgo, que 
por occasião da morte de el-rei D. Fernando, se 
conservou por algum tempo neutral, não tomando 
partido nem pelo Mestre de Aviz, nem pclo rei 
de Castella, e mostrando-se antes disposto a sus 
tentar os direitos à corôa do infante D. João, 
filho de i. Pedro 1 ede D. Ignez de Castro. 
Quando em 1384 se reuniram as côrtes em Coim- 
bra para tratar d'essa questão da succcesão do 
reino, Martim Vasques apresentou se como chefe 
do partido que sustentava os direitos do filho de 
D. Ignez de Castro, ao passo que D. Nuno Alva 
res Pereira capitaneava o partido que defendia 


do todas as dificuldades, e matando Martim 
Vasques. Quando, porém, João das Regras apre- 
sentou documeutos que provavam que o casamento 
de D. Pedro e de D. Ignez estava nullo, porque 
havia entre elles grau de parentesco muito che- 
gado, e não havia dispensa do papa, Martim 
Vasques rendeu se immediatamente e votou pelo 
Mestre do Aviz. Logo teve occasião de provar 
a sua lealdade, porque teve de combater em 
Prancoso os hespanhoes. Deram-se então desa. 
venças entre Martim Vasques c Gonçalo Vasques 
Coutinho (V. este nome), poudo, porém, ambos de 
parte rivalidades para se unirem contra os hespa- 
nhoes, resultando d'essa abnegação a gloriosa vi- 
estoria de i raucoso. Havia, comtudo, uma cousa que 
desgostava profundamente Martim Vasques, cra 
que, conhecebendo elle a sua propria importan- 
cia, via que o condestavel monopolisava, por as- 
sim dizer, os favorés c as boas graças do rei. B’ 
verdade que seu irmão Gil Vasques da Cunha 
fôra nomeado alferes mór, mas isso não contenta- 
va o orgulhoso fidalgo. Entendia queo condestavel 
era poderoso do mais para um vassallo, e que se 
distanciava mais, do que cumpria, de fidalgos 
que, como elle, não lhe cediam nem em nobreza, 
nem em bravura, nem em merecimentos. Esteve 
Martim Vasques da Cunha no celebre cêreo de 
Coria, em que D. João L se queixou de não ter 
comsigo os cavalleiros de Tavola Redonda, e em 
que Mem Rodrigues de Vasconcellos lhe respon- 
deu ousadamente. (V. este nome). Durante dez 
annos de guerra teve sempre Martim Vasques da 
Cunha commandos importantes, mas o despeito 
que sentia pela elevação do condestavel, e pela 
especie de desconsideração que D. João I parc- 
cia ter por elle, não lhe dando na sua córte senão 
um papel secundario, cra ta: que em 1395, apa- 
gando muma só hora dez annos de lealdade, 
abandonou a causa patriotica que dez anncs 
servira, passou para Castella, onde, como se póde 
imaginar, foi recebido de braços abertos. Logo 
depois da sua deserção, fez uma entrada em 
Portugal acompanhado por outros fidalgos, e veiu 
queimar Vizeu. Em recompensa da sua traição 
Martim Vasques da Cunha, que nunea mais vol- 
tou á sua patria e fundou casa cm Castella, re- 
cebeu o titulo de conde de Valencia del Campo, 
titulo deshonroso, porque fôra comprado pela 
traição, de que devéra, ter-se envergonhado o 
honrado e brioso fidalgo, que durante tantos an- 
nos fôra considerado como espelao do lealdade. 

Vasques de Mesquita (Augusto de Carvalho). 
Bacharel formado em direito pela Universidade 
de Coimbra, advogado e escriptor. N.no Porto a 
30 de setembro de 1839. Seguindo o curso da 
Universidade tomou o grau de bacharel no anno 
de 1361, e em seguida foi praticar com o afamado 
jurisconsulto Custodio José Vicira; praticou tam- 
bem, em Lisboa, com o illustre advogado dr. 
Bruschy. Fez a sua estreia na advocacia defen- 
dendo uns carniceiros que, na passagem de um 
contrabando, mataram dois zeladores da Cama- 
ra Municipal. Essa causa crime deu-lhe grande 
notoricdade, não só por conseguir a absolvição 
dos reus mas por se ter de se defrontar com o 
illustre advogado dr. Marcellino de Mattos, que 


343 - 





VAS 


sustontou a accusação. Associado mais tarde ao | 
dr. Alexandre Braga, continuou o dr. Vasques 
de Mesquita a aflirmar brilhantemente os seus 
graudes dotes de advogado. Nos processos do 
abbade ils Santo André de Canidello, aceusad)» 
do estupro, Balbina Guerra, arguida de assassi- 
nar o marido a golpes de machado, do banquei- 
ro Roriz, aceusado ds quebra fraudulenta, ecte., 
desenvolveu todas as brilhantes qualidades que 
o distinguiram como orador forense. As audien- 
cias d » julgamento d'aquello banqueiro ftôram ste- 
nographadas por tachygraphos de Lisboa, tor- 
mando um volume. N'ºesse julgamento figurou 
tambem como advogado də reu o dr. Alexandre 
Braga. No ruidoso processo do medico Urbino de 
Freitas, accusado de envenenamento, represen- 
tor, até á audiencia do julgamento, a familia 
Sampaio, que se constituiu parte accusadora Ho- 
mem de rija tempera o de sentimentos rasgada. 
wente liberaes, salientou se notavelmente na 
campanha sustentada contra o bispo do Porto D. 
Americo, que deu em resultado a secularisação 
da capella situada no antigo largo da Aguarden- 
te, hoje praça do Marquez de Pombal. Recusan- 
do-se o prelado a destituir uus ecclesiasticos que 
n'aquello templo davam livre curso aos sous sen- 
timentos reaccionarios, Vasques de Mesquita, 
cleito juiz da respectiva irmandade, depois de 
teutar, por meios suasorios, convencer o bispo a 
mudar de ideias, appellou para os conticios, pro 
duzindo se acontceimentosde certa gravidads que 
terminaram com a secularisação do pequeno tem- 
plo que se formou em escola, patrocinada pela As- 
sociação do Marquez de Pombal. Mais tarde essa 
cseola acabou e a antiga capella foi convertida | 
n'uma merecaria. Ha poucos annos foi reparada 
c restituida ao culto, sob a invoeação de S Joa- 
quim. O dr. Vasques de Mesquita collaborou no 
Nacional, Diario da Tarde, Primeiro de Janeiro, 
Jornal do Porto, etc. Em 1894, sendo atacado do 
uma hemiplegia que lhe paralyaou a perna o o 
braço esquerdo, abandonou o seu ceseriptorio. 
Datam d'essa epoca uns artigos que escreveu sob 
o pscudonymo de Rear, e so acham publicados 
no Bouquet litterario. Em 1903 voltou ás lides 
forenses limitadas a trabalhos de banca, pois os 
medicos prohibiram Ihe expressamente as luctas 
da tribuna, onde o illustre advogado tão distin 
ctamente se salientou pelo brilho e pelo vigor da 
sua palavra tão elegante e impetuosa. 

Vasques de Sousa (Afonso). Fidalgo do se- 
culo xiv, chamado Cavalleiro, sem duvida por se 
distinguir em algumas oecasides de guerra n'aquel 
le tempe. Era filho primogenito de Martim Affon 
so de Sousa, e de sua segunda mulher D. Este- 
phania G.reia. Seu filho, do mesmo nome, foi 
claveiro da ordem de Christo. 

Vasquesteves de Baixo e Vasquesteves de 
Cima. Duas povoações na freg. de N. 8* do Ro- 
sario, de Alvoco da Serra, cone. de Ceia, distr. 
da Guarda. 

Vassal. Pov. e freg. de N. S.º da Expeetação, 
da prov. de Traz os-Montes, cone. e com. de 
Valpaços, distr. de Villa Real, arceb. de Braga; 
188 fo». e 810 hab Tem ese. do sexo fem. c est. 
post. Está situada u'um valle a 5 k. da séde do 
cone. EÈ' fertil em genoros agricolas, cria gado o 
tem caça, Pertence Á 6.º div. mil. e ao distr. do 
recrut. e res. nº 19, com a sédo em Braga. 

Vassallarta. Dava-se este nome antigamente 
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a uns predios rusticos, que constavam de 10 ou 
12 casaes, cada um, com uma junta de bois, ou 
de vzecas, c de vacca é que se deriva a palavra, 
porque Vassalaria é corrupção de Baccalaria. 
Os que tinham o dominio util de qualquer d'es- 
tes casaes se denominavam baccalarios, titulo 
então mais honrado, do que o de simples lavra- 
dor ou colono d'esses predios. Eram isentos de 
cargos civis. Os reis e os conventos fôram dire- 
ctos senhorios das baccalarias. 

Vassallo. No antigo portuguez significava fi 
dalgo, aulico, ministro e seus aceessores. Era, 
portanto, um titulo de honra. Hoje diz-se subdi. 
to, isto é, o que reconhece um soberano por 
seu chefe. Na baixa latinidade se dava o honroso 
titulo de vassus ao soldado forte e generoso, e é 
d> vassus que so deriva a palavra vassallo. Dos 
antigos vassallos eseolbiam os nossos primeiros 
reis os infunções e os ricos homens. Quando a 
um individuo qualquer o rei dava o titulo de vas- 
sallo consiguava lhe logo uma renda, em dinheiro 
ou em cereaes, e muitas vezes em ambas as cou- 
sas, para sustentar 0 luzimento de aquella digni- 
dado. A esta renda se chamava moradia. Até ao 
roinado de D. Pedro I só podia ter o titulo de 
vassallo o filho, o neto, ou bisneto de fidalgo de 
linhagem. Desde o rei D. Fernando I até D. Ma- 
nuel Í ampliou-se esse titulo até aos acontiados 
(V este nome), limitando se aos lanceiros, de ma- 
neira que podiam ter as honras e privilegios de 
vassallos os oficiaes mechanicos e os lavradores, 
qua formavam parte da milícia do reino. Dava- 
se lhes tambem o nome de cavalleiros peões. D. 
Affonso V, precisando de muita gente para as 
guerras d'Africa e do Castella, o para remune- 
rar os que n'ellas se haviam distinguido, admit- 
tiu muitos populares na categoria de vassallos, 
apezar da forte opposição dos nobres, que não 
queriam que tal honra fôsse concedida senão a 
fidalgos. Seu filho, D. João 11, sendo requerido 
nas côrtes de Evora cm 1181, primeiro anuo do 
seu reinado, para que fizesse certo numero de 
vassallos, homens fidalgos, ordenou que houvesse 
4:L00 vassallos, nobres, com a designação de vas 
sallos de El-Rei, como sempre até ali se uzára; 
não podendo estes a:r vassallos de outro qualquer 
senhor ou rico homem. Dois mil eram de cavalla- 
ria, denominados Lanças de homens d'armas, e 
tinham todos os antigos privilegios dos vassal- 
los, e 28500 reis de contia Os outros 2:000 eram 
chamados Piqueiros de pé, e tendo os mesmos pri - 
vilegios, não recebiam contia. Tantos uns como 
outros tinham obrigação de estar sempre pront 
ptos Á primeira voz com armas o cavallos Esta 
qualidade de vassallos terminou no reinado de 
D. João II. Havia ainda uns outros individuos 
denominados vassailos das lunças, que viviam em 
terras jugadeiras. Não eram fidalgos de linha 
gem, nem gozava outros privilegios, senão se 
rem escusos das jugadas, em 30 alqueires do tri 
go, pelo Assento, de 7 de dezembro do anno de 
1487. 

Vassar-vau. Povoação da propriedado rustica 
do mesmo uome, na freguezia de Santo André de 
Brancavará, do concelho de Diu, na India. 

Vassoua. Aldeia pertoncente á divisão de 
Uply-Pabw, ao sul do rio Sandalcalo, no con 
celho de Nagar-Avely, districto de Dainão, na 
Índia. i 

Vassongo. Pov. do sobado do mesmo nome, na 
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4.º div. do cone. de Caconda, distr. de Benguel- 
la, prov. d'Angola, Africa Oceidental, 

Vatuas. Povo negro da prov. de Moçambique, 
Afriea Oriental, definitivamento submettido å 
autoridade portugueza pela eampanha de 1895. 
Estes negros eram o terror dos povos de Inbam- 
bane, e ehegaram mesmo a atemorisar o proprio 
districto de Lourenço Marques, toruando se por 
isso iudispensavel, para o prestigio do nosso no 
me, que se lhes castigasse severamente a auda- 
eia e se lhes refreasso a ferocidade. A expedição 
militar de 1595 conseguiu esse desideratum, der 
rotando os vatuas em suceessivos combates, como 
os de Marracueno e Manjaeaze, acabando com o 
poder do Gungunhana, que em 1407 morreu nos 
Açôres n'uma prisão do Estado, c paeifieando as 
terras de Gaza pelo estabelecimento d'um corpo 
regular de polieia. 

Vau Pov. e freg. de N. S° da Piedade, da 
prov. da Extremadura, cone. d'Obidos, com. das 
Caldas da Rainha, distr. de Leiria, patriare. de 
Lisboa; 128 fog. e 525 hab. Tem ese. do sexo tem. 
e est, post. Está situada a 1 k da margem es- 
querda do rio Real e a 9 da séde do eouc. Esta 
freg. comprebende 11 casaes, todos de boa terra, 
e a excellente Quinta do Bom Successo, junto å 
Lagõa d'Obidos. A eapella d'esta quinta é dedi. 
eada à Senhora do Bom Suceesso, tem porta para 
a rua. A esta eapella viuham antigamente os ei 
rios de Peniche, do Nadadouro, do Valhemfeito e 
do Vau. Em outros tempos era o terreno d'esta 
freg. ineulto e povoado de matto, earrareos e ou 
tros arbustos silvestres; o quando se principiou 
a povoar, ficou pertencendo à fecguezia, ba mui- 
tos annos supprimida, de S. João de Mocbarro, ex- 
tramuros da villa d'Ubidos, euja egreja está ho- 
je reduzida a ermida, com a invocação de N. S° 
do Monte do Carmo e S. Vieente. Prineipiou a 
povoar-se esta terra, e como v muito fertil, foi 
pouco a poueo augmentando a população. Cous- 
truiu se então uma pequena ermida, com o nome 
de Santo Antonio de Lisboa, a qual, passados al- 
guns annos foi restaurada e ampliada, pintando 
o retabulo da vapella mór a apreciada piutora 
Josepba d'A yala, mais conbeeida por Josepha de 
Obidos. A freg. de Vau passou depois a perten- 
eer à freg. da Amoreira, que ficava mais perto 
do que a do S. João de Mocharro, mas aiuda as- 
sim, 0 caminho a pereorrer para ir å egreja ma 
triz, era pessimo, sobretudo no inverno, e tinha 
de passar-se por mattas perigosas. Em 1740, indo 
D. João V aos baubos das Caldas da Rainha com 
seus filhos, resolveram fazer uma caçada o pes- 
caria á Lagõa d'Obidos e à Póça d' Albufeira. 


Eram do logar de Vau os remadores das bateiras . 


que conduziam a familia real. Os remadores apro 


veitaram a oecasião para pedirem que a sua tor-, 
ra se eonstituisse em freg. independente. O pe-: 


dido foi satisfeito, e instituiu se a freg. de N. 


S.’ da Piedade de Vau. Em 1750 foi elta annexa- 


da å do Sobral da Alagõa, e assim se conservou 
até 1819, em que ficou outra vez independente. 
Vau pertence à 1.º div. mil. e ao distr. de reerut. 
e res, n.º 1, com a séde em Lisboa. || Povoações 


nas freguczias: S. Miguel, de Canellas, eonc. de | 


Arouea, distr. de Aveiro. || Santa Maria, de Gon- 
dar, conc, de Amarante, distr. do Porto. || O Sal 
vador, de Joanne, eone. de V. N. de Famalieão, 
distr. de Braga. || S. Martinho, de Mauhente, cone. 





de Barcellos, do mesmo distr. | S. Clemente, de | 


VOL. VII — FL. 44 


VAZ 


Paços de Gaiollo, cone. de Mareo de Canavezes, 
distr. do Porto. || S. Matbeus, de Ribeira, cone. 
de Terras de Bouro, distr. de Braga. Temeorreio 
com serviço de posta rural. || Santa Maria do Cas- 
tello e cone. de Tavira, distr. de Faro. || Santa 
Eulalia, de Villar de Moiros, eonc. de Caminha, 
distr. de Vianna do Castello. 

Vau da Rocha, Fov. na freg. de N. S? da 
Ri e eoue. de V. N. de Portimão, distr. de 

aro. 

Vaugurdêm. Aldeia da regedoria de Aranlly, 
a concelho de Quepém, distrieto de Gôa, na In- 

ia. 

Vausda. Aldeia pertencente à divisão de 
Uply-Paby, ao sul do rio Sandalcalo, no eonce- 
lho de Nagar-Avely, districto de Damão, na In- 
dia. 

Vava Pov. do sobado e cone. de Cabinda, na 
delegação do Chiavala, distr. do Congo, prov. de 
Angola, Africa Oceidental. 

Vaz. As armas da familia d'este appellido são: 
Em campo vermelho um castello de prata assen- 
tado sobre ondas de azul e prata. Martim Vaz, 
arauto d'el rei D. Mauuel, foi por este soberano 
maudado com o rei d'armas Antonio Rodrigues 
às côrtes da Europa para se instruirem nas obri 
gações dos seus ofheios de armaria, e cbegando 
á côrto do imperador Maximiliano recebeu d'elle 
por armas: Escudo partido em pala; na primeira 
em eampo de ouro meia aguia vermelha esten- 
dida, na seguuda em eampo azul tres pombos de 
prata com os pés e bicos vermelhos, em pala; 
timbre, uma cabeça de leão vermelho entre duas 
pennas de pavão de ouro de fórma que a eer 
eam. 

Vaz (Alvaro). Juriseonsulto muito apreciado. 
N. em Evora em 1526, fal. a 17 de abril de 1593 
Estudou preparatorios na sua terra natal, e foi 
depois frequentar a faculdade de leis na Uni- 
versidade de Coimbra, oude se doutorou, passan- 
do em 1526 a ser lente de Instituta va mesma 
Universidade. ‘lendo ido a coneurso para a ca- 
deira de Digesto com Pedro Barbosa, foi este o 
preferido. Julgou se affrontado com isso Alvaro 
Vaz, e passou a Lisboa, onde foi eseolhido para 
advogado da Casa da Supplicação. Em 1577 foi 
nomeado por el-rei D. Sebastião desembargador 
dos aggravos. N'osse mesmo anno foi nomeado 
pelo wesmo soberano lente de prima na Uuiver 
sidade, onde pouco tempo pôde estar, porque os 
acbaques não lhe permittiram o exereieio do ma- 
gisterio, c voltando a Lisboa continuou a desem 
penhar as obrigações de desembargador. Em 
1258 começou a publicar as suas obras, mas só 
pôde sair a lume os primeiros tomos, porque v 
iuterrompeu a morte, quaudo eontava 7 annos 
de edade. São as seguintes as suas obras juridi- 
cas: Consultationum ac rerum judicatarum in re- 
gno Lusitaniae, impreesa em 1568, e reimpressa 
em 1593; Decisionum, impressas em 1601 e reim- 
pressas em Pranefort em 1608 e cm 1656, em 
Veneza em 1599, em Antuerpia em 1621, e em 
Coimbra em 1686 e 1730; Praxis partitionum et 
collationum irten heredes secundum jus regium Lu- 
sitaniae, impressa em Coimbra em 1605, em Fran- 
efort em 1607, em Veneza em 1609, em Antuer- 
pia em 1612 e em Coimbra em 1730; Questionum 
juris emphyteutici, impressas em [Lisboa em 1591 
e em 1611, em Francfort em 1599 e em 1618, em 
Cremona em 1591 e em Coimbra em 1628. Todas 
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estas obras reunidas em 3 volumes se imprimi- | 
rain em Francfort em 1650, em Coimbra em 1631, | 
em 1713 e em 1731, sendo porém, na edição d'es | 
te ultimo auno condensada em 2 tomos, em Co- | 
louia, em 1735. Deixou além d'isso muitas obras | 
mauuscriptas que ficaram na Universidade, mas 
tôram commentarios aos titulos do Codigo. Tam- 
bem redigiu como advogado um grande numero de 
allegações, entre as quaes ficou celebro a que fez 
na questão da herança da casa do duque d'Avei 
ro, pleito celebre que por mais de uma vez se re- 
novou atravez dos seculos e que foi sempre cau- 
sa de lougos e prolongados debates. Escreveu 
egualmente um grande numero de notas á Orde 
nação do Reino. Pelo numero de edições, que ti- 
veram as obras d'este jurisconsulto, póde bem 
avaliar-se a fama europêa de que elle gozou no 
seu tempo. 

Vaz (Angelo Alves de Sousa). Medico, deputa 
do, jornalista, ete. N. em Lisboa em 1819, sendo 
filho de Julio Alves de Sousa Vaz e de D. Maria 
Victoria de Sousa Vaz. Concluiu a sua formatu- 
ra em 1402, tendo sido premiado em muitas das 
cadeiras do curso, em que defendeu a sua these 
sobre O Neo malthusianismo, como systema le 
selecção e prophylazia social e como processo de 
combato do proletariado coatra o patronato. No 
mesmo anno de 1º02 toi para Paris, ondo cursou 
as clinicas pediateicas de Comby, Marfan, Moi- 
gard, Mery, Variot, Kiemisson e Broca. Fez uma 
viagem de estudo pela Suissa, Belgica, Inglater 
ra e Allemanha. Voltou para o Porto, onde esta- 
beleccu residencia, exercendo clinica, consagran- 
do-se á especialidade de doenças das creanças. 
Escreveu um livro de vulgarisação scientifica so- 
bre puericultura, intitulado A's mães, e varios | 
artigos sobre a especialidade publicados em jor- | 
naes de medicina. Em 1901! entrou ua politica , 
militante do partido republicauo. Fez parto da 
commissão municipal republicana do Porto no 
triennio de 1905 a 190%. Durante a dictadura 
franquista, e ainda no reinado de D. Manuel 11, 
foi redactor politico do Norte, tendo antes jå 
collaborado no Mundo, de Lisboa. Escreveu va- 
rios artigos combatendc a monarehia, ua revista 
internacional Les documents du progrés. Tomou 
parte em campauhas eleitoracs, falando em con- 
ferencias e comicios. Collaborou mais tarde na 
Patria e ua Montanha, e durante a monarchia 
trabalhou na organisação de varios recenseamen- 
tos cleitoraes. Depois de proclamada a Repub i- 
ea em outubro de 1910, tem sido presidente da 
junta de parochia da ireguezia de Sauto Ildetou 
80, logar que jå anteriormente exercia, o secre 
tario da Junta Autonoma dos melhoramentos lo 
Porto, cargo para que foi eleito por todas 
as juntas de parochia de aquella cidade. is 
commissões republicanas o elegeram para depu- 
tado às córtes constituintes de 1911- O sr. Sousa 
Vaz é medico escolar d'ambos os lyceus do Por: 
to, e exeree a clinica particular. 

Vaz (Antonio José). O nome d'este poeta é ape- 
nas conhecido por ter publicado as seguintes pce- 
sias: A Dens Omnipotente, optimo, maximo; em 
acção de graças pelos funstissimos annos de S. A. 
fe. o Principe regente nosso senhor; cantico, Rio le 
Jai viro, 1510; A S A. R o Principe regente noso 
senhor em 7 de março de 1810, anniversario du sa 
chegada ao lèin de Jeneiro; As ofrendas pastoris, | 
Idyllio, e outras poesias, Rio de Janeiro, 1510; 
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Epicedio à sentida morte do sr. Infante D. Pedro 
E de Bourbon e Bragança, Rio de Janeiro, 
1812. 

Vas (Ayres). Medico e astronomo, ou antes as 
trologo, do seculo zv: era cbristão novo, e vivia 
em Lisboa, á sombra do regimen de tolerancia 
estabelecido nos ultimos annos do reinado de 
D. Manuel, quando D. João IlI começou a per- 
seguir essa raça proscripta. Estabelecido o tribu - 
nal da Inquisição, Ayres Vaz não tardou a ser 
preso por crimes de astrologia judiciaria. Tinha 
elle, porém, um irmão, que cra pagem do nun- 
elo, e este resolvcu arrancar o irmão do seu pa: 
gem ås garras inquisitorises. Efectivamente 
mandou o reclamar por um official da nunciatura. 
João de Mello, o inquisidor de Lisboa, cedeu, 
mas o iuquisidor-mór, o infante D. Henrique, 
reagiu e mandou arrancar aos oficiaes do nuncio 
o desgraçado medico. Seguiu-se uma lucta in- 
gente entre o nuncio Capodiferro e o inquisidor- 
mór de Lisboa, cutre o papa o o embaixador 
portuguez D. Pedro Mascarenhas. Afinal o nun- 
cio foi chamado a Roma, e a Inquisição consen 
tiu que o medica fôsse tambem justificar-so pe- 
rante a Santa Sé. Foi a salvação de Ayres Vaz. 
Paulo lIÉ era fanatico pela astrologia judiciaria, 
encontrou em Ayres Vaz, um collega, affeiçoou - 
sc lhe, e D. João III encontrou obstaculos quasi 
invenciveis na inimiza le do christão novo. Afi- 
nal a poso de ouro triumphou a intoleraneia, 
mas Ayres Vaz morreu tranquillamente em Ro- 
ma. 

Vaz (P. Francisco). Presbytero, natural de 
Guimarães. Apenas se sabe que escreveu e pu- 
blicou a seguinte obra, que é um auto escripto 
em verso de varia metrificação, e teve uma 
grande popularidade, com o titulo: Obra nova 
mente feita, da muito dolorosa morte e paixão de 
N. S. Jesus Christo, conforme a escreveram os qua- 
tro Evangelistas, feita por um devoto padre, 
chamudo Francisco Vaz de Guimarães, Lisboa, 
1559. Esta obra teve numerosas reimpressões: 
em Evora, em 1595 e 1600; em Braga, 1613; em 
Lisboa, 1617, 1639, 1659, 1739, 1735 e em 1262; 
no Porto em 1786. N'esse mesmo seculo xv1 foi 
traduzida na India em liugua concani, imprimin- 
do so essa versão cm Bombaim, 1825. 

Vaz (Francisco de Assis de Sousa). Era mais 
geralmente conhecido pela designação de Medico 
Assis. Do conselho d'el rei, commendador da or- 
dem de Christo, eavalleiro da de S. Mauricio o 
S. Lazaro de Sardenha, doutor em medicina pela 
faculdade de Paris, lerte jubilado e director da 
Escola Medico-Cirurgica do Porto, socio da So- 
cicdade Litteraria Portuense, ete. N. uo Porto a 
1 de agosto de 1797, onde tambem fal. a 6 d'abril 
de 1870. Dedicando-se aos estudos de medicina, 
frequentou a Universidade de Coimbra, e depois 
de sc formar, foi nomeado professor substituto da 
Escola Medico-Cirurgica do Porto. Por causa das 
suas ideias liheraes viu se obrigado a emigrar 
em 1828. Durante o exilio cursou as aulas da fa- 
euldade de Paris, c ahi se doutorou em 1832, 
apresentando a these seguinte: De Vinfluence sa 
lutaire du climat de Madére file portugaise) dans 
le traitement de la phtiste pulmonaire. Regressan- 
do a Portugal publicou aiuda em Paris no anoo 
de 1833 uma Relação historica, estatistica e medi 
ca da cholera morbus em Paris, precedida du to- 
pographia medica d'esta capital, e depois, em Lis- 
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boa, um opusculo com o titulo de Curativo da 
Cholera morbus. Voltaudo ao Porto entrou uova- 
meute para a Escola Medico -Cirurgica, onde foi 
lente substituto, e em 183: lente proprietario, cm 
que se jubilou, e por fim director da mesma es 

cola. Foi medico da administração dos expostos 
no Porto, e dando especial attenção a esse ser 

viço, escreveu a tal respeito o seguinte livro: 
Noticia sobre o estado actual da casa da roda da 
cidade do Porto, seguida de algumas considera 

ções hygienicas, cte., Porto, 1834. A respeito d'es- 
te mesmo assumpto, publicou ainda, em 1341, a 
tradueção d'um escripto de Benoisto: e Cha 

teanneuf, intitulado Algumas palavras ácêrca de 
expostos. Publicou tambem: Algumas considera 

ções sobre expostos; fragmento da obra do Barão 
de Gerardo «De la Bienfaisance publique,» Por- 
to, 143. Ali se encoutra uma extensa nota do 
traductor ácêrca do estado regulamentar da edu- 
cação dos orphãos e expostos de Portugal, ce um 
additamento sobre o mesmo assumpto, referido 
especialmente ao districto do Porto. Esta mesma 
versão saiu primeiro publicada na Revista Litte- 
raria do Porto, tomos X «e XI, tendo ahi por as- 
signatura as letras S. V., iníciaes dos seus appel 

lidos. Na edição feita em separado, tem a mais 
dois mappas estatisticos, relativos ao movimento 
dos expostos uo districto do Porto. Ainda em 1848 
publicou uma memoria sobre os Expostos. — Hos- 
picio do Porto, que aproseutou na Sociedale Lit- 
teraria Portuense. Em 1635 publicára no Porto 
tambem uma Memoria sobre a inconveniencia dos 
enterros nas egrejas, utilidade da construcção dos 
cemiterios. Em 1845 publicou: Da verificação dos 
obitos, memoria offerecida ao Conselho ds Saude 
Publica do reino, e n'esse anno ainda publicou: 
Addição ao opusculo «Da verificação dos obitos.v 
Cs Annaes da Sociedade Litteraria Portuense, n.° 
6, 1838, inseriram um Elogio de Antonio José de 
Sousa, lente da Escola Medico Cirurgica Portunen 
se O medico Assis foi um dos facultativos mais 
acreditados do Porto no seu tempo, e o assisten- 
te do rei Carlos Alberto, da Sardenha, avô da 
rainba D. Maria Pia, pelo que recebeu depois o 
titulo de medico honorario da casa de el rei da 
Sardenha. Projectava deixar, no seu testamento, 
um legado à Escola Medica para o seu rendimento 
ser applicado ao aperfeiçoamento e derramamen- 
to dos coubecimentos medicos, bem como a su 

bsidiar alguns alumnos necessitados, e não ten- 
do podido realisar tão util pensamento, foi estein- 
terpretado por sua irmã e herdeira D. Rita d'As 
sis de Sousa Vaz, legando å mesma Escola, e pa- 
ra o tim iudicado 60 inscripções da divida publi 

ca interna do valor nominal de 1:0008000 reis 
cada uma. 

Vaz (P. Gaspar). Jesuita. N. em Chaves, o fal. 
em Lisboa na Casa Professa em S. Roque em 
1596. Entrou no collegio da Companhia de Jesus, 
de Coimbra, e formou-se na Universidade d'Evo 
ra. Foi missionario no Algarve, por cbamameuto 
do bispo D. Fernando Martins Mascarenhas, ali 
adoeceu, e vindo procurar alívios para Lisboa, 
falleceu. Escreveu as seguintes obras: Introdu- 
clio ad dialecticam, Logica e varios commenta- 
rios a Aristoteles, obras que ficaram ineditas. O 
manuscripto da Logica foi ter å Universidade do 
Oxford em Inglaterra, em cuja livraria se conser- 
vava ainda no meado do seculo xvin. 

Vaz (P. Gomes). Jesu'ta. N. em Serpa em 1542, 


VAZ 


fal. em Lisboa a 3 de setembro de 1610. Entrou 
na Companhia de Jesus, no eollegio de Evora, om 
1562. Doia annos depois. em 155t, partiu para a 
Índia, regeu algumas cadeiras na Casa professa 
de Gôa, e foi mais tarde amissionar, acabando 
por ser, antes de voltar ao reino, professo da Ca- 
sa professa do Gôa, e superior da do Malaca. 
Voltando a Portugal, vein a fallecer em Lisboa, 
conforme dissémos, Deixou manuscriptas varias 
cartas dirigidas de Gôa para alguns dos sens con 

frades, e uma obra intitulada Tratado» moraes. 
N'uma d'essas cartas dá largas noticias dos ritos 
religiosos da China. Os extractos das cartas do 
P. Gomes Vaz fôram publicados traduzidos em 
italiano. 

Vaz (Gonçalo). Juriscousulto. N. em Froes, 
junto a Armamar, em 149), e onde tambem fal. 
em 1570. Frequentou a Universidade, onde se 
doutorou em leis, e foi depois ouvidor do infante 
D. Fernando. Foi orador do braço do povo naa 
córtes de Torres Novas de 1525. O discurso ali 
proferido publicou-se em 1563. 

Vaz (P. Gonçalo). Presbytero secular, licen- 
ceado em theologia. Era natural de Lisboa, mas 
ignoram sc as datas do nascimento e fallecimeu- 
to Escreveu: Breve compendio das rubricas ge- 
raes, e particulares cerimonias que se devem obser- 
var no sacrosanto sacrificio da missa resada e sn- 
lemne, conforme a ultima reformação do papa Ur. 
bano VIII, Lisboa, 1651; Novamente emendado e 
acerescentado pelo autor n'esta segunda impressão, 
Lisboa, 1656; mais tarde ainda se publicou, com 
o titulo: Breve declaração das rubricas do Bre- 
viario Romano, conforme a ultima reformação 
Fm Urbano VIII de boa memoria, Lisboa, 
1674. 

Vaz (D. Joanna). Celebro poetisa, uma das 
tres damas da infanta D. Maria, filha de el-rei D. 
João Ili que tão famosas se tornaram pelos seus 
talentos poeticos e pela sua erudição, companhei- 
ra, pois, de Luiza Sigéa e de Publia Hortensia 
de Castro. Era natural de Coimbra, sendo filba do 
licenceado João Vaz Cbamada a Lisboa para ser 
mestra de latim da infanta, não contribuiu pouco 
para desenvolver no espirito d'esta princeza o 
gosto por uma erudição transcendente. D. Joan- 
na Vaz sabia grego, latim e bebraico, e em to- 
das estas tres linguas escrevia, como se sabe pe- 
las epistolas que n'estas linguas escreveu ao pon - 
tifice Panlo II. Casou com Fernão Alvares da 
Cunha, e não se conhece a data da sua morte. 
Escrevcu muitas poesias latinas, umas que 88 
imprimiram, outras que ficaram ineditas. Fôram 
muito cantados os seus louvôres pelos poetas do 
seu tempo, e André de Rezende dirigiu lhe uma 
epistola em versos latinos. 

Vaz (Jvão). Weste escriptor nos fala Barbosa 
Machado na Bibliotheca Lusitana, dizendo apc- 
nas que estudára letras humanas c philosophia 
na Universidade de Evora, cidade de que era 
natural. Escreveu: Breve recopilação e tratado 
agora novamente tirado das antiguidades de Hes- 
panha, que trata como el rei Almansor morreu em 
Portugal junto á cidade do Porto, onde agora 
chamam Gaia, ás mãos de el-rei Ramiro e sua 
gente; d'onde tambem cobrou e matou sna mulher 
chamada Gaia, que estava com este moiro, da qual 
ficou este logar chamado de seu nome, Lisboa, 
1601; foi rempressa «m 1630, e depois em 1661. 
O ar. dr. Thbeophilo Braga fez uma nova edição, 
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em Coimbra, no anno de 1868, sobre a de 1630, 
c acompanhada d'um estudo sobre a transformação 
do romance popular no romance com fórma erudi- 
ta nos fine do seculo XVI. 

Vaz (João). Celebre latinista, bacharel pela 
Universidade de Coimbra. Emendou a Gramma 
tica latina de Pastrana, que se intitulava The 
saurus el speculum puerorum. 

Vaz (João). Pintor d'arte, professor e director 
da Escola Industrial Affonso Domingues. N. em 
Setnbal, no anno de 1852, sendo ainda muito 
creança, manifestando já grande tendencia para 
a pintura, entrou para a Academia de Bellas Ar- 
tes, de Lisboa, estudou com o distincto professor 
Annunciação, tondo depois por mestre Silva Por- 
to. Concluido o curso em 1878, fez a sua viagem 
de estudo por Madrid e Paris, demorando-so al- 
gum tempo n'esta cidade a estudar na companhia 
de Ramalho. Nas exposições por elle organisadas 
nas salas da Sociedade de Geographia, em 1881, 
e depois nas do Commercio de Portugal, do Gru 
po de Leão, de que elle foi um dos fundadores, 
e d'oude rompeu a aurora do nosso movimento 
artistico moderno, entre varias telas promette- 
doras que o nome dc Vaz assignava, apparece- 
ram umas deliciosas marinhas como a Benção da 
rêde, os Barcos no Sado e a Pesca das lulas, to- 
das ellas colhidas nas aguas do mesmo rio. Já 
então pintava paineis com um verdadeiro senti- 
mento de côr. (Caminho do Pinhal, por exemplo, 
cheio de emoção artistica; A porta da egreja, de 
Setubal; o Castello d'Obidos, o Convento de San 
tarem, a Torre das Cabaças. Nas 8 exposições 
successivas do citado Grupo do Leão, os quadros 
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bem muito de importantes trabalhos decorativos. 
Foram Vaz e Ramalho que decoraram o thea 
tro Garcia de Rezende, de Evora. Para Alcacer 
do Sal pintou João Vaz um magnifico pano de 
bôcca, cujo assumpto é uma formosa marinha. O 
theatro, que a cidado de Setubal inaugurou em 1 
de agosto de 1897, dove ao pincel de João Vaz 
uma bella decoração. O pauo de bôcca, que alle 
offereceu, é primoroso, e do mais bello effeito a 
decoração do café, toda em assumptos maritimos. 
Pintou varios quadros para a secção portugucza 
da exposição de Paris do 1900; e para a mesma 
secção da oxposição do S. Luiz, em 1904 apresen - 
tou 3quadros decorativos, que são 3 grandes telas, 
representando a primeira uma vista de Lisboa, 
a segunda uma vista do Porto, e a terceira uma 
paizagem da região vinicola do Douro. João Vaz 
é collaborador artistico da antiga revista O Oc. 
ciente, e foi um dos decoradores da sala do res- 
taurante Leão de Ouro, de Lisboa. Em 1908 te- 
ve o encargo, pela commissão organisadara da 
secção portugueza na exposição do Rio de Janei- 
ro, de executar o projecto da parte decorativa 
respectiva, e wessa ordem de ideias foi por elle 
desenhado todo o mobiliario, as pinturas muraes, 
bem como tôram compostos todos os elementos 
decorativos. Além d'esses trabalhos, todos d'uma 
grande belleza e d'um subido valor artistico, em 
que o distineto pintor teve como auxiliares va- 
rios alumnos e ex-alumnos da Escola Affonso Do- 
mingues e diversos artistas que trabalharam sob 
a sua direcção, mandou elle para a referida ex- 
posição varias télas suas, contando-se entre ellas 


| Margens do Sado, Douro, painel decorativo; o 


c estudos de João Vaz fôram provando a sua—Um canto do Tejo. Em 23 de janeiro de 1904, foi 


aptidão artistica, e o seu amor pela arte. São d'es- 
se tempo, além dos referidos,as Margens da Sa- 
do, Convento d' Arrabida, A' beira mar, Barracas 
de Pescadores, Convento de Christo, Uma manhã 
no Sado, À torre d'Ajuda, Margens do Tejo, Pa- 
pôa, de Peniche. João Vaz esvidenciou-se sobre- 
tudo como pintor de marinhas produzindo telas 
de uma granda delieadeza de observação e do 
uma grande justeza do colorido, mas tambem tem 
tratado dignamente a paizagem e a pintura 
decorativa moderna. Pelos seus elevados meritos 
artisticos, foi nomeado cm 1884 professor da Es- 
cola ludustrial Affonso Domiugues, cm Xabre- 
gas, de que em 1859 assumiu a direcção. Nas ex- 
posições do Gremio Artistico, as marinhas de 
João Vaz chamaram sempre a attenção pelo at- 
tractivo do harmonioso colorido, da frescura iu 
confundivcl das aguas; fôram numerosas cm to” 
das as exposições. Em 1891: a Calmaria, Outão; 
Um canto de Evora, Nu Praia. Em 1892: Desem 
darque de peixe, Setubal; Povoa de Varzim, Ma 
triz da Villa do Conde, Portuzello, Vianna do 
Castello; A Praia, Setubal. Em 1893: Baixa 
mar, Pôr do Sol, Vespera de temporal, Patacha á 
carga, À Torre das freiras, Em terra. Em 1594: 
As gaivotas, Barcos da minha terra, O concerto 
da rêde, cutro Pôr do Sol, Tranquilidade. Em 
1895; Fins da tarde, Esperando a maré, O carrei- 
ro de Joanna, Peniche; A ribeira de Peniche. im 
1895: Tarde de outono, Bahia de Lagos, Rochedos 
a beira mar, Lagos. Em 1897: No Tejo, Chegada 
de barcos, Nazareth; Efeitos de Nebrina, Cair da 
Tarde, Xabregas Esta longa resenha é apenas 
uma parte dos trabalhos então expostos por João 
Vaz no Gremio Artistico. Ten se occupado tam 
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João Vaz nomeado academico de merito da Aca 
demia Real de Bellas Artes. 

Vaz (P. José). Padre indio, nascido em Sa- 
coale, povoação da provincia de Salsete, a 21 de 
abril de 1651, fal. a 16 de janeiro de 1711. De- 
pois dos estudos preparatoris no collegio dos je- 
suitas de Gôa, passou para o de S. Thomaz de 
Aquino, d'ondo saiu perito em philosophia e theo- 
logia: O arcebispo de Gôa lhe conferiu ordens de 
presbytero em 1676, e José Vaz começou a pré- 
gar com grande applaus» dos seus ouvintes. Pas- 
sando a missionat uo Canará, fundou por ali 
muitas egrejas c ermidas, até que, voltando a 
Gôa, vestiu o habito da Congregação do Orato- 
rio em 1685, sendo elle que no Oratorio do Gôa 
introduziu os estatutos do Oratorio de Lisboa, 
compostos pels P. Bartholomeu do Quental. Pou - 
co tempo se demorou na casa oratoriana, e pas- 
sou de novo ao Canará, d'onde passou em 1687 a 
Ceylão, ilha a que chegou gravemente doento, 
mas, apenas se restabeleceu, voltou a missionar, 
indo parar Á côrte da Candy, oude foi primeira- 
mento acolhido como espião, a ponto de o pron- 
dercm; mas s: ndo logo solto, edificou uma egreja 
a que den por orago Nossa Senhora da Coucei 
ção dos Fieis. Em Kandy tambem alcançou gran 
de prestigio pela caridade com que tratou os 
doentes de uma epidemia de variola, que então 
ali grassava, Além de muitas cartas escriptas pa- 
ra Portugal, deixou manuscriptas nmas Obras ea. 
pirituaes para a instrucção de um missionario, es- 
eriptas na lingua tamul, o um Vocabulario da 
lingua shingalá. 

Vaz (Leonardo). Architecto quo em 1517 cons- 


| truiu o refeitorio do convento do Belem. 
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Vaz ( Lopo). Jurisconsulto, que viveu no secu | de 1655, saiu já posthuma, uma obra sua de Ex 


lo xvı. Foi desembargador da Casa da Supplica 
ção, e em 1544 procurador ás côrtes de Almeirim, 
onde foi jurado herdeiro da corôa o principe D, 
João, filho de D. João III e pae d'el rei D. Se- 
bastião. O discurso que elle proferiu, em nome do 
povo de Lisboa, foi impresso em Lisboa em 1563, 
com outros discursos proferidos nas mesmas eôr - 
tes, e tinha por titulo: Resposta pelo povo de Lis 
bon nas côrtes celebradas em Almeirim no anno de 


1544 por el rei D. João TII, quando chamou os 


tres estados do reino para o juramento do principe 
D. João, seu filho. 

Vaz (Lourenço). Um dos primeiros e mais no 
bres povoadores da ilha de S. Jorge. Foi do Al- 
garve para a ilha Terceira, d'onde passou å de 
S. Jorge. Era filho de João Vaz Côrte Real, al 
caide-mór de Angra, capitão donatario da reteri- 
da ilha de S. Jorge e de metade da ilha Tercei 
ra; e de sua mulher D. Maria d'Abarca, fidalgos 
de antiga nobreza. O P. Cordeiro e os que d'elle 
se tem servido como fonte historica, não men 
cionam este filho, aliás legitimo, do celebre Côr- 
te Real, a que se attribue a descoberta da Ame 
riea. 

Vaz (P. Manuel Pires). Presbytero sceular, 
prior da egreja do Couto do Mosteiro, no bispa- 
do de Coimbra, e professor de philosophia e thev- 
logia no seminario episcopal da mesma cidade. 
N. em Santa Comba Dão, sendo ali baptisado a 23 
de setembro de 1762, fal. cm Couto do Mosteiro 
a 4 de maio de 1834. Seu pae tinha o mesmo no- 
me, e sua mãe chamava-se Antonia das Dôres. 
Escreveu: Discurso sobre a liberdade de impren 
sa, dividido em duas partes, no qual se demonstra 
a necessidade e utilidade da censura prévia, e se 
responde ás razões e argumentos dos que a comba- 
tem... com um plano geral para uma lei que a re- 
gule, ete., Coimbra, 1823; Discurso philosophico e 
theologico, juridico e político, sobre a liberdade hu 
mana physica e moral, e sobre o seu recto uso in 
dividual e social. Com um appendix e duas addi 
ções, Coimbra, 1823. 

Vaz (P. Miguel). Jesuita, que viveu no seculo 
xvi. Professou em 1561, na Collegio de Coimbra 
da Companhia de Jesus, e foi missionario no Ja 
pão. Ha nas Cartas do Japão impressas varias 
cartas d'elle, sendo a primeira datada de 6 de s0- 
taho de 1566, e a ultima de 27 de setembro de 

Vaz (Pedro) Celebre medico, que nasceu na 
Covilhã, e pareee tersido de origem judaica. Vi- 
veu na Italia e na Hespauha, onde imprimiu um 
Commentario medico em latim no anno de 1576; 
uma Apologia, em 1582, em que combatia uns me- 
thodos de allemão; em 1501, uma obra intitulada 
De scopis mittendi sanguinem, e um tratado da 
epidemia pestilente, tudo em latim. 

Vaz (Thiago). Pintor que vivia ainda em 1538; 
ignora se a terra da sua naturalidade, e as da 
tas do nascimento e fallecimento. Foi autor das 
pinturas da sacristia do convento de Alcoba 


a, 

Vaz (Thomé). Jurisconsulto. N. em Coimbra 
em 1355, e ainda vivia em 1612. Depois de se for 
mar em leis na Universidade, foi exercer a advo- 
caeia no Porto, onde adquiriu tão grande fama | 
como advogado que as suas allegações em latim, | 
sobre diversos assumptos, impressas em 1612, fô- | 
ram reimpressas em 1679, 1701 e 1731. No anno | 


planações da nova reforma de justiça, que tem a 
singularidade de ter o titulo em latim e ser es- 
eripta em portuguez. Deixou manuscriptos tam - 
bem uns Commentarios és Pragmaticas, em 60 ca- 
pitulos. 

Vaz. Sítio na freg. de Souto, conc. de Abran- 
tea, distr. do Santarem. 

Vaz d'Almada. V. Abranches (D. Alvaro Vaz 
de Almada, (conde de). 

Vaz de Carvalho (D. Maria Amalia). Dis- 
tineta eseriptora e poetisa. Nasceu em Pinteus, 
n'uma propriedade que ali possuia seu pae, José 
Vaz de Carvalho, povoação da fregnezia dc San- 
to Autão do Tojal. Viveu muitos annos n'essa 
propriedade, que sə tornara ponto de reunião de 
alguns eseriptores e poetas dos mais afamados e 
considerados d'esse tempo N'esse convivio lit- 
terario, se fôram desenvolvendo as suas faculda - 
des intellectuaes, a que reunia um brilhantissi- 
mo talento. Em 11 de março de 1874 casou com 
| o mimoso pocta Gonçalves Crespo, bacharel for 
mado em direito pela Universidade de Coimbra, 
que falleceu em 11 de junho de 18*3. Com seu 
marido esereveu em 1882 um livro com o titulo 
de Contos para os nossos filhos, que o Conselho 
Superior de Instrneção Publica approvou para 
uso das escolas primarias. Esse volume veiu a 
publicar-se em 1886. A illustre eseriptora esere- 
vcu no Diario Popular, Jornal do Commercio, e 
em outros jornaes, varios folhetins de critica, 
com o pscudonymo de Valentina de Lucena. Es 
erevia tambem, ao mesmo tempo,5 ehronieas men- 
saes para os jornaes do Brazil. E' numerosa a sua 
bibliographia, da qual mencionaremos os seguin 
tes trabalhos: Uma primavera de mulher, poema 
em quatro cantos, precedido de um prologo (con- 
versa ao reposteiro), por Thomaz Ribeiro, Lis- 
boa, 1867. D'este poema fez Pinheiro Chagas uma 
analyse critica, no Jornal do Commercio de 6 de 
dezembro de 1867, em extremo lisonjeira para a 
autora; Vozes do ermo, Lisboa, 1876; O Noivo da 
menina, romanee de Cherbuliez, tradueção, Coim- 
bra, 1876; Heroismos do clero pelo general Am- 
bert, traducção, Lisboa, 1877; Serões no campo, 
Lisboa, 1877; Arabescos, Lisboa, 1880; Cuntos e 
| phantasiar. Porto, 1880; Cartas a Luiza, Lisboa, 
| 1886; As mulheres e creanças, Lisboa, 1857; Al- 
| guns homens do meu tempo, Lisboa, 1887; Chroni- 

cas de Valentina, com uma carta de Ramalho Or 

tigão, Lisboa, 1840; Octavio Feuillet e a sua obra, 
(prefacio da edição do Romance d'um rapaz po 

bre, publicado em 1888); Raphael, de Lamartine, 
tradueção, Lisboa, 1889; O Pescador da Islandia , 
de P: Leote, traducção, Paris; Aventuras de um 
polaco, romance de Cherbuliez, Lisboa, 1891, 2 
tomos: são os n.º* 13 e 14 da Collecção Antonio 
Maria Pereira; Cartas a uma noiva, Lisboa, 1871; 
A Marqueza de Alorna; A arte de viver na secie 

dade; Cerebros e corações, Lisboa, 1904. Esereveu 
um prefacio para a traducção do Filho prodigo, 
de Hall Cain, feita do inglez por Januario Leite, 
que se publicou em Lisboa, 1906. E' importan- 
tussima a sua obra intitulada A Vida do Duque 
de Palmella, que se compõe de tres volumes. 
A'eêrca d'esta obra escreve o sr. conde de Sabu- 
gosa, vo Diario Ilustrado, de 19 de agosto de 
1901: «Maria Amalia Vaz de Carvalho depois de 
tentear com a penna, já superior em outros ra- 
mos de litteratura, um estudo sobre a Marqueza 
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d'Alorna, traçou agora com mão segura o quadro 
completo de uma epoca, e das mais dificeis de 
descrever, deduzindo a das precedentes, fazendo 
a genealogia das ideias, marcando o nivel da in- 
tellectualidade, ligando e comparando o estado 
social da vida portugueza ao do resto das socie 
dades da Europa, estudando as qualidades, os de- 
feitos e os ridiculos do nosso organismo, e fazen 
do com esse estudo o fundo proprio da tela para 
delle destacar a figura principal do sen trabalho 
em teda a superioridade do talento e do coração. 
Do talento, mostrando a acção e a influencia do 
duque de Palmella nos acontecimentos do seu 
tempo e nas sociedades em que viveu, a habili 
dade com que se serviu dos factos, a perspicacia 
com que aproveitou as circumstancias, a argucia 
com que convenecu os homens, o poder de seduc- 
ção com que captivou as mulhcres. Do coração, 
apresentando um duque de Palmclla intimo que 
melhor explica o homem publico. E, o que cons 
titue uma das mais felizes qualidades d'esse tra 
balho, é que, utilisando em parte a auto biogra- 
phia, em parte a correspondencia familiar, que 
não era destinada å publicidade, leva o espirito 
do leitor à convicção da sinceridade do patrio- 
tismo, do duque, qua nas suas mais intimas con: 
fidencias ás irmãs as informa das esperanças e 
dos desalentos no proseguimento da sua missão 


də homem də Estado. N'esses dois volumes, em | 


que ba figuras e scenas es boçadas com arte, e 
um plano de estudo concebido com criterio scien 
tifico, firma sc um trabalho de historiador. E esse 
historiador tem a solidez do pensamento, e a 
poesia da arte». 

Vaz Castello (Pedro). Medico doutissimo, na- 
tural de Bragança, que foi professor de medici 
na em França na Universidade de Tolosa, onde 
adquiriu a mais elevada reputação. Escrevcu e 
publicou em 1616 um livro em latim sobre as en- 
fermidades do thorax. 

Vaz de Castello Branco (Antonio). Fidalgo, 
que nasceu em Lisboa a 1 de agosto de 1649, 
oude tambem falleceu a 1 de agosto de 1723. Foi 
formado em dircito cesareo pela Universidade de 
Coimbra, mas dedicou se mais a estudos histori- 
cos, e deixou umas obras genealogicas manuscri- 
ptas. 

Vaz Córte Real (João). Donatario da capi 
tania de Angra na ilha Terceira, vivia no secu 
lo xv, c conta Antonio Cordeiro na sua Historia 
Insulana que, navegando em 1463 ao noroeste dos 
Açõres, encontrara uma ilha, que não era outra 
senão a conhecida actualmente pelo nome ds 
Terra Nova e 2 que elle chamou Terra dos Ba 
calhaus 

Vaz Coutinho (Gonçalo). Filho 3.º de Lopo de 
Sousa Coutinho e irmão do celebre Fr. Luiz de 
Sousa. Foi capitão de uma nau da armada guar- 
da costa do rcino, c em 1597 nomeado governa 
dor da ilha de S. Miguel. Abi se conservava ain- 
da quando a ilha foi ameaçada pela esquadra in- 
gleza commandada pelo conde de Ecci, e do que 
então se passon, escreveu o governador uma ru- 
lação que se vão imprimiu. No auno de 1598 en 
tregou o governo, e regressando a Portugal apre- 
sou um corsario inglez entrando ellc a barra de 
Lisboa. 

Vaz Coutinho (D. Gonçalo). Fidalgo que vi- 
veu no seeulo xv Foi casado duas vezes: a 1.º 


com D. [Izabel da Guerra, que descendia de D.' 
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Ignez de Castro. Sem que se saiba o motivo ma- 
tou a mulher; casou 2.º vez com D. Joanna de 
Castro, que tambem matou sem causa conhecida. 
Afinal foi processado, convencido dos crimes que 
praticara, e degolado em Santarem. 

Vaz da Cuaba (Pedro). Fidalgo da côrte de 
D. João II, encarregado por elle de acompanhar 
um principe negro, chefe dos Jolofas das mar- 
gens do Senegal, chamado Bemohi, que viera a 
Portugal fazer se baptisar. Pedro Vaz da Cu- 
nha, que era conhecido pelo appellido de Bisa- 
gudo, commandava 20 caravellas, levava a bor- 
do muitos missionarios, e ordem de construir uma 
fortaleza na foz do Senegal. Apenas lá chegou, 
Pedro Vaz teve contendas com o pobre Behomi, 
matou 0, e voltou a Portugal sem ter construido 
a fortaleza. Contra o costume de D. João II, o 
crime e a desobediencia ficaram impunes por, 
segundo diz o chronista Ruy de Pina, estavam 
envolvidos no caso muitas personagens importan- 
tes. 

Vaz Pereira (Pedro). Architecto, ou pelo me- 
nos sabedor de architectura e tambem de mathe- 
matica. N. em Portalegre, e em 1601 escreveu e 
dedicou ao duque de Bragança, D. Theodosio, 
uma obra que ficou manuscripta, intitulada: Fa- 
| brico e uso do radio latino. 

Vaz Pinto (Gonçalo). Jurisconsulto muito dis- 
tincto. N. em Evora, e floresceu no seculo.xvr. 
| Foi professor dc jurisprudencia na Universidade 
de Lisboa pelo longo espaço de 30 annos, e pas- 
sando depois para Coimbra, quando para ali el- 
la foi transferida. Em 1546, sendo já velho, to- 
mou ordens de presbytero, e foi nomeado conego 
de Evora, tomando posse do seu canonicato em 
1554. Deixou manuscriptos uns commentarios la- 
tinos ás ordenações do reino, e uns Commenta - 
ria ad infortiatum 

Vaz Pluto de Sousa (José). Era natural do 
Jarajal, no bispado de Lamcgo, sendo irmão de 
Gaspar Pinto Correia. Compôz a seguinte obra: 
! Thesaurus Musae Virgilianae, in qui germanus 

verborum ordo lusitano primum idiomate uberio- 

res deinde rerum notae invenientur; em seguida a 

este titulo estão as armas do duque de Bragan- 

ça, gravadas, e por baixo a data de 1628. A de- 

dicatoria, em latim, é ao duque de Bragança D. 

Theodosio II. 

Vaz Preto (D. Marcos Pinto Soares). Apezar 
da similhança dos appellidos, este celebre padre, 
tão conhecido pelo nome de Padre Marcos, nada 
tem de commum com a illustre familia Vaz Pre- 
to da provincia da Beira Baixa. O Padre Mareos 
nasceu em Cezimbra no anno de 1782, fal. em Lis- 
boa a 6 de dezembro de 1851. Era filho de uns 
pobres c obscuros pescadores. Revelando talento 
e gosto de aprender, pôde tomar ordens, profes 
sou eomo freire conventual no convento dos frei- 
res de S. Thiago de Palmella, e alcançou ser 
provido no priorado da egreja matriz de Alhos 
Vedros, em que era a ordem de S. Thiago que 
apresentava o parocho. Abraçou com enthusias- 
mo a causa da revolução de 1820, prégou cm 
Alhos Vedros um sermão aos parochianos con- 
gregados na egreja para as eleições, e este ser- 

| mão, todo impregnado em ideias liberaes, agra - 
| dou tauto aos chefes da revolução que José da 
| Silva Carvalho, sendo então ministro da jus- 
tiça, affeiçoou-sc extremamente ao padre, eha- 
mou o a Lisboa, transferindo-o em 1822 para a 
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egreja da Pena, como prior encommendado. Ao 
mesmo tempo incunbiu o da redação d'um jornal, 
todo dedicado ao proprio José da Silva Carvalho, 
chamado Censor lusitano ou Mostrador dos pode- 
Tes politicos. U padre Marcos era mais redactor 
appareute d'este jornal, do que verdadeiro reda- 
ctor. A maior parte dos artigos eram escriptos 
pelo proprio José da Silva Carvalho. A 4 de ju- 
lho de 1822 prégou um sermão para festejar o 
anniversario do juramento das bases constitu- 
cionaes pel. rei. Este e outros sermões, se agra- 
davam aos libernes, desagradavam aos absolutis 
tas, por isso os acontecimentos politicos de 182: 
bastante o prejudicaram, e em 1828, tendo já 
perdido o seu priorado da treguezia da Pena, 
emigrou para Inglaterra, e achando se no depo 
sito de Plymouth, redigiu um jornal todo dedica 
do a Candido José Xavier, com o titulo de Portu 
guez emigrado. Passando a Londres, tomou parte 
activa na redacção do Paquete de Portugal. En- 
tretanto, como o padre Marcos estava sendo, por 
assim dizer, o capellão official da emigração, foi 
elle quem prégou na egreja catholica de Sto- 
nebouse o sermão de acção de graças pela feliz 
cbegada da raiuha D. Maria II a Inglaterra. Em 
1832 foi para a ilha “Verceira, e nos Açôrea se 
aproximou de D. Pedro 1V, que lhe tomou affei 


ção e de quem foi sempre o confidente dilecto. | 


Em Angra prégou tambem o sermão de anniver- 
sario da rainha D. Maria Il. Com D. Pedro par- 
tiu para o Porto, e entrou depois em Lisboa; e 
foi tambem o padre Marcos, que no dia 24 de se- 
tembro de 1835 prégou em S. Vicente a oração 
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tonomazia de Portugal velho, seudo mnito respci- 
tado pelos partidarios de D. Miguel. João de Mel- 
lo foi escolbido para receber na fronteira D. Car- 
los de Bourbon, entrando com elle em Villa Real, 
sem incidente algum, seguindo com aquelle prin- 
cipe até Vizeu, teudo em seguida que voltar pa- 
rao seu solar de Gouvães, pelo motivo da sua 
ausencia, estar prejudicando o partido n'aquel- 
la provincia. Casou com D. Maria Antonia de 
Moraes Correia do Amaral, da cidade de Braga, 
3.º morgada da capella instituida em Lisboa. 
D'este matrimonio bouve a Antonio Carlcs de 
Mello que se tornou tambem notavel nas figu- 
ras legitimistas. João de Mello tallecev em Gou- 
vães e jaz sepultado no jazigo da familia na ca- 
pella do solar de Durcello. 

Vaz de Sampato (Lopo). Capitão mór e 8.º 
governador da Índia, commendador da ordem de 
Christo, ete. N. em Anciães na segunda metade 
do seculo xv, sendo filho de Diogo de Sampaio, 
senhor da mesma villa de Anciães, Villarinho, 
Castanheira e Linhares, que esteve com D. Af- 
fonso V na tomada de Arzilla, sendo ali armado 
cavalleiro pclo dito soberano, e acompanbon-o à 
batalha de Toro, onde ficou gravemente ferido, e 
confundido entre os mortos uma noite inteira no 
campo. Sua mãe chamava se D. Briolanja de 
Mello. Passados os primciros annos, seguiu a es- 
cola militar a que se davam n'aquelle tempo todos 
os nobres, aspirando å gloria a que subiram es 
seus antepassados. Serviu 11 annos em Africa, 


' para onde fôra com I). João de Menezes, conde de 


Tarouca, depois prior do Crato, na armada que 


funebre, commemorando o primeiro auuiversario | el rei D. Manuel mandou em auxilio dos venezia- 
da morte de D. Pedro. Nas luctas politicas tra | 


vadas, depo's da fundação do regimen constitu- 
cional, mostrou se cartista decidido, e por isso 
grangeou-a animadversão popular, porque demais 
a mais, 0 povo attribuia-lhe uma influencia ne 
fasta no animo de D. Maria IJ, de quem era es- 
moler-mór e confessor. Deputado em 1842 e em 
varias outras legislaturas, foi por mais d'uma vez 
presidente da camara. O governo quizera recom- 
pensar os seus serviços politicos, dando-lhe a 
mitra e apresentou-o como coadjutor do patriar 
cbado de Lisboa, com o titulo de arcebiapo de 
Lacedemonia, mas a Curia romana recusou te- 
uazmente confirmal o, e o padre Marcos ficou 
sendo arcebispo eleito de Lacedemouia. Mais 
tarde é que obteve a pingue conezia de D. Prior 
da Collegiada de Guimarães. Além dos sermões 
já mencionados e que todos se imprimiram, ta n 
bem se imprimiu o que elle prégou, quando em 
1822 veiu para a Sé a imagem da Senhora appa 
recida n'esse anno em Carnaxide, e onde esteve 
até 1833, em que voltou para uma nova egreja 
que se construiu n'aquella povoação. No Diario 
das Sessões corre tambem impresso um discurso 
que pronunciou, quando se discutiu o projecto 
da tundação de umas casas peuitenciarias. 

Vaz Sampato (João de Mello Vasconcellos Pe- 
reira). Fundador da casa de Gonvães do Douro, 
foi moço fidalgo da Casa Real, sargento mór e 
capitão dos voluntarios de 'I'raz-os-Montes e 
grande caudilbo do partido legitimista. Conbecia 
varias linguas e foi tido e havido como um dos 
maiores politicos d'aquella provincia. Foi filho 
da ä * morgada de Durcello, e de Antonio Perei- 
re da Silva, fidalgo da casa de Barbeita no Mi 
nho Era conhecido em Traz os-Montes pela au- 


nos contra os turcos no anno de 1501. Regressan- 
do a Portugal, foi ontra vez mavdado com o mes- 
mo conde de Tarouca, a Tanger,e ali serviu dois 
annos, e achou se, em 1503, na entrada de Alcea- 
cer Kibir, em que ficou terido. Voltou novamen - 
te ao reino, e d'aqui partiu com D. Rodrigo de 
Sousa para Aleacer Ceguer, onde esteve tres 
aunos, sendo ferido em Gualdião. Vindo ao rei- 
no, tornou ontra vez a Aleacer-Ceguer, conser- 
vaudo-se ali quatro annos, tres dos quaes, ser- 
vindo de capitão. Voltando a Tanger, onde esta- 
va quando o rei de Fez cerzou aquella cidade, 
sendo governador D. Duarte de Menezes, nova- 
menta foi ferido. El rei D. Manuel, por todos es 
tes serviços lhe fez mercê de 158030 reis de ten- 
ça v'uma provisão de 15 de junho de 1509. Es 
tando em Tanger, foi cbamado ao reino pelo mo- 
narcha, e mandado á India, em 1512, e combateu 
debaixo das ordens de Affonso de Albuquerque 
na tomada de Gôa e na empresa de Adeu, onde 
arriscou a vida, para salvar a do grande general. 
Regressou depois ao reino, e só tornou á ludia, 
em 1521, com D. Vasco da Gama, que fôra no 
meado governador de aquelle Estado. Lopo Vaz 
de Sampaio ia com o posto de governador de 
Cocbim, em que prestou muitos e bous serviços. 
Quaudo morreu D. Vasco da Gama, abriram-se 
pela primeira vez as vias de successão, systema 
que até ahi se não empregára, e como elle falle- 
cera em Cochim, c em Cochim encontrara todo o 
maebinismo da administração superior da India, 
foi Lopo Vaz de Sampaio que teve de abrir com 
todas as formalidades o fatidico papel. O nome 
que encontrara foiode D. Henrique de Menezes, c 
Lopo Vaz teve logo com isso um profundo des- 
gosto, mas occultou o, e tomando interinamente 
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eom Affonso Mexia, védor da fazenda, o governo 
da India, mandou a Gôa avisar D. Henrique de 
Menezes, quo era capitão n'essa cidade, da sua 
nomeação. Em 1526, porém, morreu D. Henrique 
de Menezes, e teve de sc abrir segunda via de 
suecessão. Appareceu nomeado Pero Masecare- 
nhas, governador de Malaca. Tinham, portanto, 
de decorrer uns poucos de mezes antes que Pero 
Mascaronhas pudesse vir tomar posse do gover 

no da Índia. Quem governaria interinamente? 
Resolvou se, depois de largos debates, que se 
deveria abrir a terceira via de successão, e que 
o nomeado tomaria o governo, jurando entregal-o 
a Pero Mascarenhas, apenas elle chegasse. Assim 
se tez, e appareceu nomcado Pero Vaz de Sam- 
paio, quo jurou o que lhe exigiam. Mas a tenta- 
ção era demasiadamento forte. Tomou logo varias 
providencias urgentes que attestavam a sua ca- 
pacidade, e partiu para Ormuz, onde estava sen 

do necossaria a sua presença. Entretanto, Pero 
Mascareuhas perfeitamento socegado, partiu pa- 
ra à Índia, mas como teve de retroceder por cau- 
sa de um grande desastre maritimo, e por conse- 
guinte de esperar seis mezes por nova moução, 
aproveitou o ensejo para concluir uma campanha 
gloriosa contra o sultão de Bintam. Entretanto, 
Lopo Vaz de Sampaio, o o védor da fazenda At- 
fonso Mexia, que era quem mais o incitava n'es- 
ta campanha, por odios profundissimos que tinha 
a Pero Masearenhas, tratava de se assegurar do 
governo da India. Do que então se passou sobre 
este caso, leia-se no vol. IV, d'esta obra, o arti- 
go Mascarenhas ! Pero). A eausa, no fim de mui 

tos debates, foi resolçida a favor de Lopo Vaz 
de Sampaio, que tomou então definitivamente 
posse do governo, e mostrou so digno de o exer- 
cer, mas a illegalidade o iniquidade que tinham 
aido os fundameutos do seu poder, esterilisaram 
completamcute o bem que podia advir å Índia 
das qualidades do novo governador. Promovera 
a indisciplina, e foi a indisciplina que encontrou 
deante de si. Queria reprimir e castigar actos 
cxecrandos, o8 compromissos que tomára com os 
que os praticavam para lhes conquistar o voto e 
a adhosão, o obrigavam a trausigir com elles e a 
assegurar lhes a impunidade. Comtudo, Lopo Vaz 
de Sampaio pôde continuar victoriosameute as 
guerras contra o samorim de Calicut e o sultão 
de Cambaya, c com tal actividade se oceupou nos 
roparos das fortalezas, e sobretudo em construc- 
ções novas que deixou uma formidavel esquadra 
ao scu successor Nuno da Cunha, esquadra que 
serviu a este para as graudes empresas que ten 

tou. Em 1529 entregou o goveruo a Nuno da 
Cnnha, que lhe vinha succeder, e que trazia con- 
tra elle as ordens mais severas. Pero Maseare- 
nhas chegára a Lisboa, queizara se, e a justiça 
das suas reclamações obrigara o governo a pro 

ceder com encrgia. Nuno da Cunha, apenas che 

gou, prendeu Lopo Vaz em Cananor com mena- 
gem, e recebendo ordens ainda mais severas do 
reino, tevo de o remetter para Lishoa, debaixo 
de rigorosa prisão, depois de lhe terem sido con 

fiscados todos os heus. Chegando a Lishoa foi lo- 
go conduzido preso ao castello, é com ordens tão 
apertadas que nem lho consentiam que visse a 
sua propria mulher. Empenhou se em seu favor 
o duque de Bragança, D. Jayme, compadecido do 
miseravel estado d'esto valoroso fidalgo. E" sua 
uma carta, cecripta a D. João III, cm data do 
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16 de agosto de 1530, em que lhe rogava por el- 
le com grandes instancias. Os rigores da prisão 
abrandaram-se, porém, quando dois annos depois 
conseguiu uma audiencia de el rei, e na Casa da 
Relação em pé como réu perante elle e os de~ 
sembargadores recitou em justificação e defeza 
da sua innocencia o admiravel discurso que vem 
na quarta decada de Diogo de Couto, de tão ef- 
ficazes e bem assentadas razões que commove- 
ram o rei e os ministros. Prevaleceu, comtudo, a 
sua desgraça, e foi condemnado por sentença a 
perder os ordenados todos do tempo que governou 
a Índia, sobre 10 mil cruzados de pena, e degre- 
do por certos annos para os logares de Africa. 
El rei, em respeito aos seus muitos serviços e 
honrados feitos, perdoou-lhe por um alvará toda 
esta condemnação, e retirado a Anciães, sua pa 
tria, de que era senhor, veiu a fallecer em 18 de 
abril de 1538. Instituiu na egreja da Trindade, 
de Lisboa, uma capella, com a invocação dos 
Santos Reis Magos. Lopo Vaz de Sampaio havia 
casado, ainda autes de partir para a Índia, com 
D. Guiomar d'Eça, filha de D. João d'Eça, al- 
caide-mór do Villa Viçosa, e de 1”. Maria de 
Mello. 

Vaz de Sampaio e Mello (Lopo). Bacharel 
formado em direito pela Uuiversidade de Coim- 
bra, ministro de Estado, deputado, vogal do Su. 
premo Tribunal Administrativo, par do reino, 
etc. N. na povoação de Gouvinhas, na provincia de 
Traz-os-Montes, concelho de Sabrosa, a 29 de 
setembro de 1848, tal. em Lisboa a 20 de março 
de 1892. Pertencia a uma das familias mais aris- 
tocraticas de Portugal, å casa do Espinhosa, fami - 
lia que contava entre os seus membros homena, 
como o grande governador da Índia Lopo Vaz de 
Sampaio, o predecessor de Nuno da Cunha (Y. 
Vaz de Sampaio (Lopo). Desde creança deu 
signal de um vivo e brilhantissimo talento. 
Desejos teve v pae de o doutorar, c Lopo Vaz 
partiu muito novo para Coimbra, mas no 1.º an- 
no do curso pensou mais em gozar a sua liberda- 
de de estudante, do que em seguir as aulas. Não 
tardou, porém, a recuperar o terreno, tornando 
se em breve distinctissimo e alcançando os pri 
meiros premios. O talento de Lopo Vaz afirmou 
se d'um modo notavel no resto do seu curso. Es 
tudaute de primeira ordem, era um dos lentes 
que a Universidade para si cubiçava, e seu pze 
desejava muitissimo que elle se deutorasse. Pa- 
ra condescender com esses desejos entrou Lopo 
Vaz no sexto anno do curso de direito, anno dos 
doutorandos, mas era grande a sua repugnancia 
pelo doutoramento, porquo não desejava ficar em 
Coimbra. Do seu tempo de estudante datam as 
seguintes obras que elle publicou: Finanças. Theo- 
ria do imposto, dissertação, Coimbra, 1857; Bases 
para uma theoric das provas judiciaes em causas 
civeis, Coimbra, 1869. Comtudo, seguia na ideia 
de se doutorar, e já elaborara as theses para es- 
se acto solemne, quando o suffragio popular o 
toi arrancar 4 tranquillidade de Coimbra para o 
enviar ao parlamento, onde pela primeira vez en- 
trou, na legislatura de 1870, pertencendo eutão 
ao partido reformista, passando mais tarde no 
partido regenerador. A dissolução da camara 
electiva afastou o dos trabalhos parlamantares, 
dedicando se por essa occasião a longos e pres- 
timosos estudos sobre scieucias ecouomicas. Em 
1877 eutrou novamente na camara por uma elei 
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ção supplementar. Pouco tempo durou o minis- 
terio a que elle vinha dar o seu apoio, pois que 
pediu a demissão cm maio d'esse anno, sendo 
chamado o marquez d'Avila para constituir o no- 
vo gabinete. O parlamento não foi dissolvido, 
a maioria continuou a ser regeneradora. Quando, 
porém, se abriu a sessão de 1818, a maioria que 
até ahi apoiára o governo, mostrou-se adversa. 
Votou-se uma moção de censura, c n'esse debate 
em que tomaram parte alguns dos mais notaveis 
oradores da camara, revelou Lopo Vaz as suas 
eminentes qualidades oratorias. Em setembro do 
anuo de 1378 foi nomeado director geral da ins- 
trueção publica, cargo que exerceu dignamente, 
mas por pouco tempo, porque em novembro do 
mesmo anno passou para a direcção geral das al 
tandegas e contribuições indirectas. Em 1480 foi 
assaltado de nma grave enfermidade, e acouse- 
lhado pelos medicos, foi cousultar a medicina es 
trangeira. Por essa occasião, visitando a Fran- 
ça, a Belgica e a luglaterra, tevo ensejo de en- 
riquecer com novos conhecimentos praticos o seu 
espirito. Aproveitou esta viagem para estudar a 
legislação das pautas, a organisação das alfan 
degas, para estudar, finalmente, uo campo da 
observação, todos os assumptos que sc podiam 
relacionar com a sua posição burocratica. Caindo 
o ministerio ua sessão parlamentar de 1879, or 
ganisou-se um gabinete do partido progressista, 
e nas renhidas eleições quo se travaram, veiu Lo 
po Vaz como deputado da opposição. "ôram dois 
anuos de rija campanha os que então se segui- 
ram, e Lopo Vaz militou sempre nas primeiras 
fileiras. Em 1881, na tamosa questão dos coroneis, 
pronunciou um discurso admiravel, que enleiou 
completamente todos os membros do governo | 
Chegou depois a questão de Lourenço Marques, . 
a que o ministerio progressista não resistiu. Re | 
cusando Fontes Pereira de Mello a presidencia, 
foi chamado Antonio Rodrigues Sampaio,em 1881, 
a constituir o novo gabinete, e cunvidou Lopo 
Vaz para miuistro da fazenda. Apenas entrou na 
gerencia d'esta pasta, teve logo uma gravc ques 
tão a resolver, e logo se afirmaram as suas altas 
qualidades governativas, que o designaram para 
o commando supremo effectivo, apezar de esta- 
rem nominalmente as redeas do poder nas mãos 
de Antonio Rodrigues Sampaio. D'uma serie de 
artigos publicados, pelo fallecido estadista Pi- 
nheiro Chagas no Occidente, de 1+92, transcreve- 
mos ^ seguinte: «Lopo Vaz luctou com serias 
dificuldades, como ministro da fazenda. Segundo 
o costume, o orçamento portuguez saldou-se com 
deficit, e não era facil n'essa occasião recorrer å 
costumada fonte dos emprestimos. Não cra feliz 
mente porque o paiz nãotivesse ainda o seu credito 
intacto, mas fizera-se pouco tempo antes um em- 
prestimo com resultado pouco satisfatorio, e não 
era prudente bater de novo å porta dos banquei- 
ros. Lopo Vaz teve esea ideia luminosissima e 
de que o paiz tirou logo proveito, a da conver- 
são. Por esse motivo não só aproveitou a reputa- 
ção que tinham os titulos portuguezes, mas abria 
um novo mercado, o de Paris, que era para nós 
vantajosissimo n'uma oecasião em que a praça de 
Londres começava a fatigar-se dos incessantes 
emprestimos puriuguezes. À operação deu excel- 
lentes resultados, o thesouro ganhou mais de 
2:000 contos u'essa conversão que foi a unica de 
todas que se fizeram no nosso paiz que se saldou 
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com bencficio para o thesouro. Lopo Vaz pôde 
assim, apeuas, afirmar a sua alta capacidade fi- 
nanceira porque o ministerio que estava no po- 
der teve uma curta duração. Debaixo da presi- 
dencia de Antonio Rodrigues Sampaio tinham 
entrado no gabincte: Lopo Vaz parao ministerio 
da fazenda, os srs: Julio de Vilheaa para o da 
marinha, Sanches de Castro para a guerra, Hin- 
tzo Ribeiro para as obras publicas e para os es- 
trangeiros interinamente, por não ter o sr. Mar- 
tins Dautas consentido em permanecer na ge- 
rencia d'esta pasta, que primeiro lhe foi confia- 
da, e v sr. Barros e Sá para a justiça Coma pas. 
ta do reino ficou Rodrigues Sampaio. Qual foi o 
motivo da curta duração d'este ministerio? Não 
o sabemos nós, e sempre nos pareceu que Lopo 
Vaz vira com um certo regentimeuto a evolução 
politica de que resultou a formação de um novo 





Lopo Vaz de Sampalo e Mello 


miuisterio, em que elle não entrou. Não que clle 
fôsse aferrado 4 pasta; o exercicio do poder era 
para clle mais um sacrifício do que um jubilo. 
Desejava muitissimo ter uma grande influcn- 
cia, mas não desejava ter exclusivamente O 
poder. A sua indole, um pouco preguiçosa, fatiga- 
va-sc com as mil occupações de um ministro, 
principalmente quando esse ministro tinha, como 
elle, a um tempo de gerir a sua pasta e de se 
preoceupar com os infinitos negocios politicos de 
um homem, que tem n'um partido a situação que 
elle alcançara. E’ comtudo evidente que não foi 
a seu gosto quo se fez a profunda modificação 
ministerial de 11 do uovembro de 1881. E' nos 
impossivel, porém, penetrar no mysterio d'essa 
evolução. O que é corto é que Rodrigues Sam- 
paio demittiu-se, e Fontes Pereira de Mello as 
sumiu a presidencia do novo gabinete, reservan- 
do para si as pastas da guerra c da fazenda, lc- 
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vando o sr. Thomaz Ribeiro para a do reino, o 
sr. Antonio de Serpa para a dos estrangeiros e 
o sr. José de Mello Gouveia paia a da marinha. 
Dos membros do anterior gahinete só ficavam 
dois: o sr. Julio de Vilhena, que passara da ma 
riha para a justiça, o sr. Hintze Ribeiro que 
ficou exclusivamente com a pasta das obras pu- 
blicas. Sem que Lopo Vaz se manitestasse hostil 
ao novo gabinete e sem que Fcutes Pereira de 
Mello deixasse do falar com a mais alta estima 
do seu antecessor na pasta da fazenda, é para 
nós incontestavel que houve attrictos n'essa pas 
sagem do poder, attrictos que logo se dissiparam, 
porque tanto Lopo Vaz como Fontes tinham bas 
tante perspicacia para perceber que precisavam 
immensamente um do outro. Mal se manifesta- 
ram, pódo-se dizer, esses attritos. Lopo Vaz, co- 
mo chefe natural da maioria na camara dos de 
putados, prestou ao novo govcrno o mais dedica- 
do auxilio, c Fontes aproveitou o primeiro ense 
jo que teve para reconstituir o ministério, cutran- 
do Lopo Vaz. Foi no dia 2i do outubro de 1883 
que o ministerio se recompoz.» Lopo Vaz ficou 
com a pasta da justiça. O trabalho mais impor- 
tante, que fez n'esso ministerio, foi o da reforma 
do Codigo Penal, que os jurisconsultos conside 
raram como um verdadeiro monumento. Esta ro 
forme acompanhava todos os progressos da juris- 
prudencia, e parecia impossivel como Lopo Vaz 
tinha tempo de os acompanhar, sem se despron- 
der do movimento politico do paiz, que seguia 
com afan, e sem deixar de estudar todas as ques- 
tões que os seus collegas levavam a conselho de 
ministros. lra n'essas reuniões, celebradas em 
casa de Fontes Pereira de Mello, e que se pro- 
longavam até 4 madrugada, que sc afirmava a 
supericridade do talento de Lopo Vaz; ali se de- 
batiam as questões mais diversas, fazenda, di- 
plomacia, assumptos coloniaes, obras publicas, 
administração, reformas militares. Em todos os 
assumptos se ouvia a palavra luminosa de Lopo 
Vaz, c raras vezes deixava de ser a sua opiuiãc 
a mais acertada Até 20 de fevereiro de 1586 te- 
ve o ministerio que ficou, e que só se recompoz 
no fim de 1885, em Lopo Vaz o mais dedicado c 
atfectuoso auxiliar. Caindo o ministerio, e eucce- 
dendo-lhe o partido progressista, Lopo Vaz to 
mou, como cra natural, na camara dos deputa- 
dos, o commando do partido regenerador. Accen- 
tuou-se ainda mais a sua influencia, quando a 
inesperada morta de Fontes Pereira de Mello, 
em janeiro de 1887, deixou o partido regenera 
dor sem chete. Póde dizer se que foi Lopo Vaz 
que indicou o caminho a seguir, e a escolha de 
Antonio de Serpa para a chefia foi obra sua. À 
campanha contra o partido progressista foi me 
moravel, e diiigida sempre habilmente por Lopo 
Vaz, que soube, comtudo, no meio da guerra im- 
placavel em que tomara parte, manter a sua li 
nha séria e moderada do estadista. Alguns dos 
seus discursos de opposição fôram verdadeira- 
mento notaveis, como c que abriu a discussão do 
caso dos Tabacos, e como o que pronunciou na 
discussão da lei do Banco de Portugal. Depois de 
quatro arenos de lucia incessante caia emfim o 
ministerio progressista, mas por causa externa, a 
do ultimatum inglez de 1! de janeiro de 1890, 
que ia cufraquecer terrivelmente o partido que 
lhe sucecdeu. Entendia Lopo Vaz que não era 
conveniente herdar o poder em tão desastrosas 
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condições, mas o conselheiro Antonio de Serpa, 
chefe do partido regonerador, foi encarregado de 
constituir novo gabinete, no seguinte mez de fe- 
vereiro, e Lopo Vaz teve a seu cargo a pasta da 
justiça. Foi attribulada a existencia d'esse mi- 
aisterio. Enveredando desde logo pelo caminho 
da repressão violenta contra o povo de Lisboa 6 
do Porto, que reclamava a desaffronta do enxo- 
valho que o paiz recebera, tão longea levou que 
teve a cxecração geral. Lopo Vaz, como ministro 
da justiça, reformou a lei da imprensa, e em taes 
condições o fez que provocou os mais vivos e 
cuergicos protestos; mas sem que afinal, d'ella 
proviessem resultados proficuos, porque o momen - 
to era de lucta ardente e sem treguas, é nem as 
pesadas multas nem a perspectiva do carcere at- 
tonuaram o impeto dos jornalistas que figuravam 
va vanguarda do movimento de desforço. Lopo 
Vaz fez tambem a reforma judicial e a lei da 
aposentação dos parochos, submettend»-se, n'es» 
ta ultima, ás conveniencias e ás pressões politi- 
cas mais do que aos verdadeiros interesses do 
paiz, e fôram estes 08 seus unicos actos de des- 
taque na vigencia do mivisterio. Em setembro 
de 1890, a promnligação do tratado com a Ingla- 
terra, fez cair o gabinete regenerador. Em maio 
de 1591, Lopo Vaz toi chamado para fazer parte 
do ministerio cx partidario, presidido pelo gene- 
ral João Chrysostomo de Abreu e Sousa, encar- 
regando so das pastas do reino e de instruceção 
publica, mas o scu estado de saude era então tão 
melindroso que foi tratar se para Mondariz, dei 

xando para melhores dias o occupar-se dos nego 

cios publicos. Voltou apparentemente melhorado, 
enfermou outra vez e ainda mais gravemente, 
restabeleceu -se no fim de dois ou tres mezes que 
esteve entre a vida e a morte, o 08 seus amigos 
festejaram com um Te-Deum a sua como que re- 
surreição. Afinal o governo,de que fazia parte, du- 
rou apenas sete mezes, e a agonia moral que re- 
sultou a Lopo Vaz das cireumstancias que occa 

sionaram a queda do ministerio, aggravou-lhe os 
sofrimentos e victimou o em pouco tempo. Lopo 
Vaz fôra elevado å categoria de conselheiro de 
Estado; a 11 de dezembro de 1855 fòra nomea- 
do par do reino. Era tambem vogal do Tribunal 
Administrativo. Havia casado com a sr.* I. Vir- 
givia Lages de Sampaio e Mello, filha do conse- 
Ibeiro Gomes Lages. Foi redactor da Correspon- 
dencia de Coimbra, e do Jornal da Noite, de 
Lisboa, onde substituiu o antigo jornalista Tei- 
rcira de Vasconcellos. Na sessão de 22 de março 
de 193 da camara dos deputados, foi lido o seu 
Elogio historico pelo sr. conselheiro Veiga Bei 

rão, achando-se publicado no livro d'este dis- 
tincto estadista, Commemorações. 

Vaz de Sousa (P. Antonio). Presbytero secu- 
lar, theologo e prégador muito afamado, que vi- 
veu no seculo xvin. Escreveu: Conselheiro celes 
tial para o exercicio santo da vida activa e con: 
tempiativa, Lisboa, 1627; outras edições em 1657 
o 1679; Historia da vida da Virgem Maria Senho- 
ra Nossa, tirada dos Santos Padres com suas me 
ditações, ete., traduzida da lingua italiana, do P. 
Lucas Pinello, Lisboa, 1626; mais duas edições, 
em 1631 o 1619; Disciplina claustral em praticar 
e exercicios dos actos da vida religiosa, para os 
fazer com espirito e devoção; tambem traducção 
do italiano do mesmo padre Pinello, Lisboa, 
1626. 
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Vazelros Pov. na freg. de Santo Andié, 2e 
Painzella, conc. de Cabeceiras de Basto, distr. 
de Braga. 

Veade. Pov. e freg. de Santa Maria, da prov. 
do Minho, cone. c com. de Celorico de Basto, 
distr. e arceb. de Braga; 199 fog. e 182 hab. Tem 
esc do sexo fem , medico. Está situada a 1 k. da 
margem direita do rio Tamega, nas proximidades 
da estrada de Freizieiro à Ponte de Mondim, a 
5 k da séde do cone. E' terra fertil, cria muito 
gado e tem caça. Faz grande exportação de bois 
para a Inglaterra. Pertence á 6.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. 0.º 19, com a séde cm Cha- 
ves. 

Veador. VY. Vedor. 

Veade de Baixo e Cantim Pov. na freg. de 
Sauta Maria, da prov. de Traz os Montes, conc. 
e com. de Montalegre, distr. de Villa Real, arceb. 
de Braga; 274 fog. e 1:305 hab. Está situada a 3 
k. da margem direita do rio Rabagão, a 5 da 
margem esquerda do rio Cávado, e a 10 da séde | 
do cone. Tem esc do sexo masc. e est. post. O 
terreno é fertil em cereaes, cria gado de toda a 
a qualidade, e tem muita caça. Pertence à 6. 
div. mil. c ao distr. de recrut. e res. n.º 19, com 
a séde em Chaves. Por decreto de 13 de janeiro 
de 1898 passou para esta freg., que é tambem 
conhecida por Viade, a pov. do Telhado, que per 
tencia å freg. de Alturas de Barroso, conc. de 
Boticas, do mesmo districto. 

Veads de Cima. Pov. na freg. de Veade de 
Baixo, du cone. de Montalegre, distr. de Villa 
Real. 

Veatodos. Pov. e freg. de Santa Maria, da 
prov. do Minho, conce. e com. de Barcellos, distr. 
e arceb. de Braga; 282 fog. e 903 hab. Tem es 
colas d'ambos os sexos, e está situada na estrada 
de Barcellos a V. N.de Famalicão, a 1 k. da mar- 
gem direita do rio Este e a 12 da séde do conc. 
Foi commenda da ordem de Christo. E’ fundação 
muito antiga, muito fertil em cereaes, cria gado 
e tem caça. Pertence å 6.º div. mil. e ao distr. de 
recrut. e res. n.º 3, com a séde em Vianna do 
Castello. 

- Vecchi ( Emilio Augusto). Professor de lingua 
italiana no Conservatorio de Lisboa, vogal funda- 
doc da Academia de Sciencias de Portugal, 2.º se 
cretario fundador da secção portugueza da Liga 
Latino- Eslava, socio correspondente do Instituto 
de Coimbra, vogal da commissão de paz e arbi- 
tragem da Sociedade de Geographia de Lisboa, | 
socio correspondente da Sociedade scientifico- 
artistico-litteraria Luiz de Camões, de Napoles, 
cavalleiro da antiga, nobilissima e esclarecida 
ordem de S. Thiago da Espada, do merito scien 
tifico, litterario e artístico, official da Corda de 
Italia, e admivistrador substituto do antigo bair- 
ro central de Lisboa. Nasceu em Lisboa a 27 de 
dezembro de 1851, sendo filho de Felix Vecchi e 
de D. Leonor Augusta Vecchi. Seu pae era na- 
tural de Modena (Italia), major do exercito ita- 
liano e tenente do cxercito portuguez, cayalleiro 
das ordens de Christo e deS Fernardo,de1." clas- 
se, condecorado comasmedalhas do Valor Militar, 
de Italia, do governo da Republica romana, em 
1343, da liberdade, algarismo nº 3, de Portugal, 
com a de distincção pelo cêrco c tomada de Can- 
tavieja (Hespanha), declarado benemerito da Pa- 
tria pela defeza da cidade de Castellon e por ou- 
tros distinctos serviços. Emilio Augusto Vecchi 
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tem publicado os seguintes trabalhos: Gramma- 
tica da lingua italiana - -Lisboa , 1901, approvada 
pelo Conselho Superior de Inatrucção Publica; 
Antonio Cabreira— Noticia sucinta da sua vida 
e obras —Lisboa,1907; Notas—( Trabalhos da Aca - 
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demia de Sciencias de Portugal, Tomo 1.º da 1.º 
seric). Collaborou como correspondente artistico 
nas revistas estranjeiras L'Europe artiste, de 
Paris, e Gazzetta Melodramatica, de Milão; e co- 
mo redactor nos jornaes de Lisboa, O Nacional, 
Diario Popular, Folha do Povo e Vanguarda. 

Vede Pov. na freg. de S. Vicente, de Fornel- 
los, conc. de Ponte do Lima, distr. de Vianna do 
Castello. 

VYedoiro. Pov. na freg. do Salvador, de Bra- 
vães, conc. de Ponte da Barca, distr. de Vianna 
do Castello 

Védor ou veador Antigo officio da Casa Real, 
com supcrintendencia na ucharia, etc. Andava 
antigamente na casa dos marquezes de Borba, 
tendo passado depois para o administrador da 
Casa Real. As suas attribuições fôram retorma- 
das por decreto de 18 de março de 1835. || Védor 
da Fazenda; antigo cargo que correspondia ao de 
ministro. 

Vedor. Aldeia ua freg. de Santa Maria, de 
Aleaçovas, conc. de Elvas, distr. de Portale- 

re. 

Vedor dos pannos. Ófficio que tinha regi- 
mento na collecção dada pelo senado de Lisboa 
em 1572. 

Vedouro (Antonio Rodrigues). Escriptor, cujo 
nome só se conhece por ser autor dos seguintes 
folhetos: Desafio dos doze de Inglaterra, que em 
Londres se combateram em desaggravo das damas 
inglezas, e Desafio sustentado e defendido na pra- 
ça de Granada em defeza da rainha Sultana, mu- 
iher de el rei Andulha. Este ultimo folheto foi 
impresso em Lisboa em 1734, o outro cm 1732, e 
ha d'ello uma recdição feita no Rio de Janciro 
em 1843. 
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Vedro (P. Nicolau Ribeiro Passo). Compositor 
e mestre de musica no Seminario Patriarchal, 
desde 1750, aproximadamente, até aos fins do 
seculo xvni. Fal. em agosto de 1803. Estudou ua 
escola de musica religiosa estabelecida em Ri 
bamar por D. João V, da qual foi mestre o padre 
italiano João Jorge. Entrou para a irmandade de 
Sauta Cecilia a 20 de novembro de 1756. Em 1760 
era secretario da mesa da mesma irmandade e 
na reforma do compromisso feita em 1765, assi- 
gnou como 2.º assistente, nome que então se da- 
va aos presidentes, sendo o 1.º o mestre de D. 
Maria | D. Lucas Giovine. Desempeuhou tam- 
bem na Patriarchal as funcções de conego bene 
ficiado, consistindo o beneficio n'uma proprieda 
de rural situada em Alemquer, concedido por 
despacho do patriarcha Saldanha em 27 de mar- 
ço de 1768 Este beneficio rendia por semestre 
505000 reis, dos quaes lhe tocavam 202000 reis, 
pertencendo o restante a seu irmão, o conego Ve 
rissimo Telles Passo Vedro. Compoz alguma mu- 
siea religiosa. No arcbivo da sé de Lisboa ba uns 
responsorios com a data de 1756, uma novena e 
motete. Na Bibliotheca d'Ajuda ha um motete, 
dividido em duas partes. Todas estas composi- 
ções são a 4 vozes e orgão. 

Vedro. Pov. na freg. de S. Thiago, de Atheães, 
conc. de Villa Verde, distr. de Braga. 

Veogide. Poroações nas treguezias: Santa Ma- 
ria, de Sandim, cone. do Villa Nova de Gaia, | 
distr. do Porto. (| Nossa Senhora da Assumpção, 
de Sobrado, cone. de Castello de Paiva, distr. de, 
Aveiro. | 

Veiga. E' um appellido nobre em Portugal 
procedente de varias origens. O primeiro que se 
encoutra, com este appellido, é D. João Esteves 
da Veiga, tomando-o do logar de Veiga de Santa 
Maria, a 6 k. de Braga. Teveo titulo de rico ho 
mem o foi senbor de Salvaterra de Magos, e do 
conselho de D. João I. Era filho de Leonardo Es 
teves de Napoles, cavalleiro nobilissimo, que se 
conservou em Fortugal depois da batalha do 
Salado, em 30 d'outnbro de 13140, por ser par- 
tidario de D. Affonso V. Os Veigas d'este ra 
mo trazem por armas: Em campo de púrpura, 
uma aguia de ouro armada do prata; elmo d'aço, 
aberto, e por timbre a agnia do escudo. Outro 
ramo de familia d'este appellido é o que proce- 
de de D. Vasco Lourenço da Veiga, filho de D. 
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3 palas; elno de prata, aberto, e por timbre, 
waa das flôres de liz, do escudo. 

Veiga (André da). Litinista. N. em S. Thiago 
do Cacem em 1474, fal. em Santarem a 1 d'abril 
de 1534, com 110 annos de edade. Vestiu em 
Santarem o habito da ordem terceira de S. Fran- 
cisco. Foi professor de latim, de rhetorica e de 
outras disciplinas em Setubal, S. Thiago do Ca- 
cem v Portalegre. Teve fama de santo, e deixou 
impresso um Acetarium varias rerum materias 
continens, multiplici carminae sacro presertim cons 
tans, impresso em 1571. Deixou tambem um poe- 
a em 3:)00 versos, manuscripto, e que se per- 

eu. 

Velga (Antonio da). Cavalleiro da ordem mi- 
litar de Malta e secretario do grão mestre. N. 
em Villa Viçosa em 1543. Foi poeta, geometra 
e musico, porque dizem que tocava muito bem 
varios instrumentos, compunha a musica para os 
seus versos e cantava os excellentemente. Era 
tambem jurisconsulto, e vivia em Torres Vedras 
ainda em 1618. Deixou manuseriptos alguus ter- 
cetos e algumas composições musicaes. 

Veiga (Antonio Lopes da). Poeta, nascido em 
Lisboa em 1536. Acompanhou a Madrid seu tio 
bispo de Otranto, e n'essa cidade grangeou gran - 
de fama pela sua erndição. Foi secretario do con- 
destavel de Castella, e deixou se ficar em Hes- 
panha depois da proclamação da independencia 
de Portugal. Ainda vivia em 1656. No anno de 
1620 publicou em Madrid um volume de poesias 
lyricas, em 16250 Sueño politico, com otros varios 
discursos y otras poesias varias; em 1641, Hera- 
clito y Democrito de nuestro siglo, que é uma serie 
de dialogos sobre a nobreza, as letras 0 a rique- 
2a. Tambem em varias collecções de poesias se 
publicaram muitos versos d'este eseriptor. 

Veiga (Antonio Mendes da). Poeta do seculo 
xvu, que deixou manuscripto um volume de ver- 
sos dedicado ao conde de Linhares D. Miguel 
de Noronha, eom o titulo de Primavera del al. 
ma. 

Veiga (Bartholomeu da). Chrouologista do se 
culo xvr. Foi religioso dominicano da ordem dos 
prégadores. ksereveu e imprimiu cm 1588, em 
Pamplona, uma obra intitulada: De computo ec 
clesiastico. 

Velga (Diogo Martins da) Eseriptor, natural 
de Braga, muito versado nas regras astrouomi- 


Lourenço Vicente de Lemos, arcebispo de Braga. | cas e calculos da astrologia. Floresceu nos fins 


Estes trazem por armas: Escudo esquartelado; 
uo 1.º quartel, em campo vermelho, a aguia de 
ouro aberta armada de prata dos Veigas; no 2º, 
em eampo de prata, 3 flôres de liz de azul em ro 
quete, e assim os contrarios; timbre, a aguia do 


do seculo xvr e principios do seculo xvii. Publi 
cou os seguintes escriptos: Juizo astrologico, pro 
gnostico e lunario para o anno de 1604 tirado ao 
meridiano de Lisboa, Lisboa, 1004; Juizo, ete, 
para o anno de 1605, com um summario breve ao 


esendo. Os raanuscriptos da casa Palmella dão | cabo dos reis mais poderosos que hoje ha no mun- 


aos Veigas as armas seguintes: Em campo de 
púrpura, uma cruz de prata, firmada, cantona 
da d'uma flôr de liz de ouro, tendo elmo do pra 
ta, aberto, e por timbre, uma aguia do purpura. 
Untro ramo d'esta familia, traz por armas: Es 
cundo esquartelado: no 1.º quartel, de púrpura, 
aguia do ouro, armada do prata; no 2º e 3.º, do 
prata, a cruz de S. Jorge (de púrpura) cantonada 
d» uma flór de liz, azul; no 4º, de prata, 3 flôres 
de liz, azues, om roquete. Veiga de Napoles é | 
tambem um appellido nobilissimo em Portugal 
oudo um ramo da familia dos Veigas se enlaçou | 
com a dos Napoles, e usa as seguintes armas: Em 
campo de prata, 9 flôros de liz, de púrpura, em | 
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do, Lasboa, 1605; Juizo, ete., para o unno de 1605, 
calvulado ao merediano da cidade de Braga, com 
uma relação breve ao cabo dus grandezas de Lis 
boa e dos bispos e senhores de titulo d'estes reinos 
e suas conquistas, Lisboa, 1605; Juizo, ete., para 
o anno de 1607, calculado ao merediann da cidade 
de Braga, e no cabo uma lista dos oficios da Ca- 
sa Real de Portugal, e quem os tem, e outras cu- 
riosidades, Lisboa, 1607; Juizo, ete., para o anno 
de 1608, calculado ao merediano de Lisboa, eom 
um summario das grandezas e cousas notaveis da 
comarca de Entre Douro e Minho, com outras cu 
riosidades tendentes a este reino, Lisboa, 1608. 
Volga (P. Eusebio da). Jesuita. N. no logar 
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de Revelles, do bispado de Coimbra, a 1 de junho | 
de 1718, fal. em Roma a 9 de abril de 1795. Foi 
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bade de Canollas «viveu sempre retirado do com- 
Mercio humano, de tal sorte que, vão tendo mais 


professor de mathematica no collegio de Santo | que um creado, lhe falava a horas determinadas, 
Antão, da Companhia de Jesus, em Lisboa. Pela | Passando todo o mais tempo fechado n'uma casa, 
extincção da ordem jesuitice passou ao estado de | onde cozinbava o que comia.»Deixou impressas 


presbytero. Sendo, porém, incluido na proscrip- 
ção geral dos seus confrades, decrctada por el- 
rei D. José em 1759, saiu de Portugal para Ro- 
ma, e ahi viveu o resto dos seus dias. O P. Eu- 
sebio da Veiga havia publicado em Lisboa: 
Planetario Lusitano, calculado para o anno de 
1757, anno de 1757; Planetario Lusitano explica 
do em problemas e exemplos praticos, para melhor 
intelligencia e uso das Ephemérides, que para os 
annos futuros se publicam no Planetario calcula- 
do, e com as regras necessarias para se poder usar 
delle, não só em Lisboa, mas em qualquer meredia- 
no, Para uso da nautica e astronomia em Portu 
gal e suas conquistas, Lisboa, 1158. Foi, portanto, 
a este sabio jesuita que devemos as primeiras 
Ephemérides regulares e methodicas que em Por 


não tinham que invejar ás que então se haviam 
por mais perfeitas na Europa, isto é, ás de Pa 

ris, dadas pela respectiva Academia das Scien 

cias, e ás de Bolonha. N'uma d'essas Epheméri 
des vem as observações de um eclipse do sol, 
observadas pelo P. Eusebio da Veiga a 28 d'on- 
tubro de 1753. Em Roma foi o P. Eusebio da 
Veiga encarregado pelo duque de Sulmona dr 
direcção de um observatorio astronomico, que o 
duque mandara construir no seu palacio, e assim 
pôde o erudito padre entregar-se á composição 
das ephemérides elaboradas, segundo os princi- 
pios da Connaissance du temps. Em Roma publi- 
cou, de 1786 a 1794, 9 volumes em italiano ds 
Ephemerides astronomicas ou Planetario Roma. 
no. Em 1745 imprimira uma Trigonometria sphe 

rica em latim. Depois publicou umas cartas do 
rio Orenoso e do rio de Nanta Magdalena, que 
sairam em differentes obras jesuitas e um mappa 
das 4 partes do mundo, mandado fazer pelo rei 
da Sardenha. Por protecção do duque de Lafões, 
e já muito depois da morte do marquez de Pom. 
bal, foi o P. Eusebio da Veiga nomeado reitor do 
hospital dos portuguezes, em Roma, e ali talle 

ceu. 

Veiga (Fr. Francisco). Religioso da ordem de 
S. Francisco, que viveu no seculo xvir. Era s80- 
brinho do grande juriszonsulto Thomé Pinheiro 
da Veiga. Era por tal fórma asceta, que retiran- 
do se para um couvento da ilha da Madeira, se- 
pultou se n'uma cova por seis mezes, comendo 
só hervas. Com isso apanhou uma doeuça, mas 
que não o impediu de compôr a Perfeição da vi 
da evangelica, os Fructos do sangue de Christo, 
que ficaram manuscriptos. Prégou tambem mui 
tos sermões, que uão chegou a imprimir. 

Veiga (P. Francisco da). Jesuita. N. em Vil. 
la Viçosa em 1600, fal. a 7 de dezembro de 1643. 
Professou no collegio da Companhia de Jesus, de 
Evora. Foi mestreda Sagrada Escriptura na Uni 
versidade eborense, c prégador muito apreciado 
Doixou manuscriptos uns commentarios latinos 
do propheta Jouas. 

Velga (Francisco Pinto da). Abbade de S. Ma- 
mede de Canellas, no bispado do Porto, e tornou- 
se celebre como latinista. Era sobrinho de D. 
Marcos de Lisboa, hispo do Porto. Conta Barbo- 
sa Machado, na Biblistheca Lusitana, que o ab- 


tugal se publicaram, coordenadas por modo que | 


tres poesias latinas em louvor de D. Rodrigo da 
Cunha. Sairam cm 1623. Eram estas consagradas 
especialmente ao Catalogo dos bispos do Porto. 
Em louvor da Historia Ecclesiastica de Braga, 
do mesmo autor, tambem compôz um poema lati- 
no, que imprimiu em Braga no anno de 1634. 

Veiga (Gaspar Alvares da). Latinista, que 
nasceu em Freixo de Espada å Cinta. Indo para 
Hespanha, foi mestre de latim na Universidade 
de Salamanca. Escreveu uns Lxercicios de lin- 
gua latina, que publicou em 1618, em Salamao- 
ca. 

Veiga (D. Isabel da). Uma das heroinas de 
Diu. Era mulher de um cavalleiro chamado Ma- 
nuel de Vasconcellos, e instada por este para se 
retirarpara Gôa, não quiz, e foi continuar n'aquel- 
le terrivel nosto de combate, animando as suas 
companheiras, e capitaneando-as na empresa do 
levarem pedra para os reparos da tortaleza. 

Veiga (Jeronymo José da Silva). Voluntario, 
que pelo seu graude patriotismo, defendeu dis- 
tinctamente a liberdade, na epoca do absolutis- 
mo, que termiuou em 1834. N. em Veiga do Pcu 
80, no arcebispado de Braga, em 19 de setembro 
de 1799, fal. no Porto em 1 de setembro da 1860. 
Era filho de Bento José da Silva Veiga. Come- 
çou a sua carreira commercial em casa d'um scu 
tio, Matbias Vieira de Araujo Veiga, negociaute 
da praça do Porto. Em 1820 estabeleccu sc, e ca. 
sou com sua prima D. Maria do Sacramento Go 
mes Allão Veiga. Quando D. Pedro desembarcou 
em 8 do julho de 1832 nas praias do Mindello, 
foi voluntariamente alistar-se no exercito libcr- 
tador, no dia 25 d> referido mez, e entrou em 
alguns combates do cêrco do Porto, sendo ferido 
gravemente no tiroteio de 16 de setembro de 
1832. Foi promovido a cabo de esquadra em 19 
de outnbro de 1833,0 a 2.º sargento em 2 de fe- 
vereiro de 1834. Em 1832 tambem tomou parte 
nos tiroteios de 8 e 9 de setembro, e sortida de 
17 de novembro sobre a ostrada da Cruz da Rce. 
gateira. Em 1833, no tiroteio de 4 de março, nas 
linhas; acção de 18 de agosto ao norte do Douro 
sobre as liuhas dos rebeldes. Em 1834, acção de 
26 de março em Santo Thirso, e no mez de abril 
a 4, na Lixa, no dia 11 na passagem do rio Ta- 
mega em Amarante, e a 16 uo tiroteio da Barca 
da Pocinha; a 16 de maio na memoravel batalha 
nas serras da Asseiceira, portaudo se em todas 
as occasiões do fogo com valor e sangue frio, ten- 
do sempre uma cenducta exemplar, tanto civil 
como militar. Como patuleia tambem se distiu- 
guiu mais tarde, prestando bons serviços no mo» 
vimento de 1846, em que tomou parte muito actı - 
va, no posto de major n'um dos batalhões patrio- 
ticos do Porto. 

Veiga (João). Cautor distincto. N. em Lisboa 
a 13 de fevereiro de 1843, fal. em Milão a 15 de 
março de 1881. Era filho de Joaquim José Fer- 
reira da Veiga, negociante c importante proprie- 
tario em Lisboa e em Macau, e de sua seguuda 
mulher, D. Joanna Ulmann Veiga. Era irmão do 
visconde d'Arneiro, distincto pianista e composi- 
tor (V. Arneiro). A grande riqueza de sua fami- 
lia fez com que João Veiga, durante os primei- 
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ros tempos da sua mocidade, não pensasse na ar- 
te senão como na satisfação d'uma das grandes 
necessidades do seu espirito. Seguir a carreira 
theatral teria sempre, para uma grave familia 
portuguoza, objecções c preconceitos importan- 
tes Um dia, porém, o sonho, o ideal, a visão da 
scena, do publico, das grandes personagens ro 
inanticas, dos meios definitivos de cxpregsão que 
só um grande theatro póde empregar, das ovaçô 's 
gloriosas, tudo arrastou a vocação, e João Veiga 
partiu para Italia Estudara em Lisboa com Luiz 
Cossoul, pae do maestro Guilberme Cossoul, e 
depois com este ultimo, musica e violoncello, que 
fôra o seu instrumento favorito. Apren lera can- 
to em Lisboa com o maestro Angelo Frondani, e 
depois em Milão com o baritono Corsi. A aua voz 
era, pelo timbre, a de um baritono legitimo, um 
timbre de uma belleza cxtraordinaria. Até 1879 
o longo trabalno de uma grande opera fatigava o 
um pouco, ás vezes, nos ultimos actos, tinha a voz 
alterada. Mas uma pequena operação que então 
fez na garganta, corrigiu-lhe o defeito e augmen- 
tou lhe consideravelmente a vibração. A sua es- 
cola, a sua educação, a sua expressão de cantar, 
cram sobretudo italiauas. Conhecia, intelligente 
mente, as condições criticas da escola dramatica 
franceza, mas não deixara que no canto influis- 
sem nunca puderantemente. Filbo legitimo, pelo 
sou espirito, da Italia, os seus maestros eram 
principalmente Donizzetti e Verdi, as suas ope- 
ras Favorita, Ernani e Baile de Mascaras. O 
maestro Manzocbi, que o estimava muito, queria, 
em 1830, fazer lhe crear o papel de baritono 
n'uma das suas operas, a Stella. As ovações suc 
cediam-se nos theatros de Italia, em volta do ba 
ritono portuguez Na uoite do 20 de dezembro de 
1896 debutou no tbeatro Cercano, de Milão, can 
tando a Favorita. O triumpho foi immenso. Toda 
a imprensa italiana o encheu de louvores. Na 
estação lyrica do 1881-1882 a empresa do thea 
tro de S Carlos, de Lisboa, resolvera contratar 
o notavel baritono portuguez, mas uma grave 
doença do artista inutilisou o projecto. João Vei- 
ga falleceu de reponte no principio do anno de 
1881, sem conseguir, como clle tanto desejava, 
vir cantar no theatro lyrico dasua terra natal. 

Veiga (P. João Crysostomo da). Presbytero 
secular. N. no logar de Telhados, no bispado do 
Algarve, a 2 de outubro de 1796. Tendo conclui- 
do os estudos de bumanidades e thcologicos cm 
1520, serviu por algum tempo de coadjutor na 
cgreja parochial da Castanheira do Vouga, do 
mesmo bispado. Em 1828 passou a ser cura na 
freguezia de Avellans do Caminbo, e em 1841 foi 
collado como parocho na egreja de S. Martinho 
da Aguada de Baixo, ondo morreu, ignoriudo se à 
data da sua morte. Escreveu: Reflexões ou breve 
discurso sobre a roda dos expostos, Coimbra, 1853; 
Historia Universal sagrada, profana, politica e 
ecclesiastica, Coimbra, 1857; 2 tomos; Novena do 
Menino Jesus, com uma meditação particular para 
cada dia, ete., Coimbra, 1816. 

Velga (João de Sousa Freire de Araujo Borges 
da). Este escriptor, e outro que figura com o no 
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cencio da Silva, que pareco quasi todo transcri- 
pto da Recreação philosophica, də P. Theodoro 
d'Almeida. 

Volga (Joaquim Urbano da). Pharmaceutico 
de primeira classe pela Escola Medico-Cirurgica 
de Lisboa, socio da pharmacia Azevedo & lr- 
mão, etc. Nasceu em Villa Viçosa a 7 de agos- 
to de 1836, sondo filho de Antonio José da Veiga 
e de D. Maria Dorotheia Jordão da Veiga. Pra- 
ticou e estudou a pkarmacia no catabelecimonto 
pharmaceutico Azevedo & Irmão, na rua de 8. 
Roque, onde entrou a 30 de novembro de 1853. 
Concluiu o seu curso, e fez exame final a 10 do 
julho de 1857. Nomeado para o Hospital de Ma 
rinha por docreto de 25 de junho de 1862, pro- 
movido å 1.º classe por decreto dc 16 de julho de 
1872. Em 1884 fazia parte da sociedade, da firma 
Azevodo Irmão & Veiga, antiga pbarmacia onde 
praticára, conservando-se ainda n'aquella socie- 
dade, depois da morte dos irmãos Azevedos, do 
quom fni um dos herdeiros. O sr. Joaquim Urba 
no da Veiga é socio correspondente da Acade- 
mia Real das Sciencias de Lisboa, vogal da com . 
missão que redigiu a Pharmacopéa portugueza, c 
em consequencia d'este trabalho foi eleito mem- 
bro benemerito da Sociedade Pharmaceutica Lu- 
sitana; socio bonorario da Sociedade dos Artistas 
de Coimbra e ds Sociedade das Seiencias Medi- 
cas, de Lisboa; socio correspondente do Collegiu 
dos Pharmaceuticos de Madrid, do Lustituto Me- 
dico Valenciano, e da Sociedade Real da Phar- 
macia de Bruxellas, etc. E’ condecorado com o 
habito das ordens de Nossa Senbora da Concei - 
ção de Villa Viçosa a de Aviz. Tem sido secre- 
tario e presidente da Sociedade Pharmaceutica 
Lusitana, pertencendo a quasi todas as suas 
commissões permanentes, especialmente å de chi- 
mica durante 17 annos, e redigindo grande nu- 
mero de pareceres, que se encontram nos 42 vo- 
lumes do respectivo jornal. Escreveu: Relatorio 
dos trabalhos da Sociedade Pharmaceutica Lusi- 
tana durante o anno de 1863 1864, inserto no Jor- 
nal da mesma sociedade, 4.º serie, tomo V, pag. 
145; Causas da decadencia da pharmacia entre 
nós; meios de as evitar ou destruir, idem, (1806) 
5.a serie, tomo II, pag. 229; Discurso da presi- 
dencia da dita sociedade, idem (1828) 7.º aerie, 
tomo LV, pag. 230, Discurso, idem, idem, (1879), 
8.º seric, tomo II, pag. 5; Considerações sobre o 
estado actual do ensino pharmaceutico em Portu- 
gal, Lisboa, 1872. No anno de 18t8 publicou, do 
collaboração com Antonio Pinto Roquete,um For 
mulario magistral e oficial. 

Veiga (José Joaquim da Cunha e). Doutor em 
canones pela Universidade de Coimbra Era na- 
tural do Taveiro, sendo filho de José Pires da 
Veiga Bulhões. Dontorou-se a l4 de novembro de 
1813. 

Velga (José Mannel da). Bacharel formado em 
canones pela Universidado de Coimbra, advoga- 
do em Lisboa. N na ilha da Madeira a 12 de de. 
zombro de 1795, fal. em Lisboa a 26 de setembro 
de 1859. Veiu para Coimbra frequentar a facul. 
dade do canones, destinando-se primeiro ao cs 


me do José de Sousa Freire Araujo Borges da | tado ecclesiastico, a pouto do chegar a tomar or- 
Veiga, são autores de um folbeto publicado em | deas sacras, inclusivamento as de presbytero, 
1766, e que so intitula: Dialogo epistolar astro- | mas deixou depois o estado clerical, segundo se 
nomico sobre o cometa apparecido em Lamego a 7 | afirma com autorisação da Sé Apostolica, da 
de abril e observado até av dia 9 do dito mez do | qual houve a dispensa necessaria para se casar. 
anno de de 1166. Saiu om Salamanca, e diz Inno- | Abandonaudo o estado ceclesiastico, ontregou-so 
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á advocacia, que exerceu em Lisboa, grangean- 
do grande reputação. O gabinete saido da revo- 
lução de setembro enearregou o de organisar um 
projeeto do Codigo Penal, que elle effeetivamen 

to elahorou, e imprimiu em Lisboa, em 1837, com 
o titulo de Codigo Penal da nação portugueza. 
Esereveu: Medéa, ensaio tragico, Coimbra, 1821; 
Memoria sobre o celibato clerical, que deve servir 
de fundamento a uma das theses dos actos grandes 
re seu autor, Coimbra, 1821; Controversia entre 
voa advogados, o dr. Antonio Marciano de Azeve- 
do e o dr. José Manuel da Veiga, sobre a intelli 
gencia da Ordenação, livr. IV, tit. 41, na causa 
da appellação entre partes D Francisca Candi 
da de Menezes (aliãs de Medeiros), e os herdeiros 
de Manuel José da Silva Pentes. Para servir de 
esclarecimento aos senadores que vão fazer sobre o 
caso (requerido pelo dr. Veiga, como advogad» 
da embargante), Lishoa, 1832; Apontamentos ju 

ridicos sobre a celebre questão da successão ub in 

intestato dos prasos de nomeação, com representa 

ção ou sem ella, Lisboa, 184»; Os aterros da Boa 
Vista, e o dominio dos confinantes (Memoria juri 

diea), Lishoa, 1358. Em 1821 publicou tambem 
uma colleeção de poesias, feitas e recitadas por 
elle em honra da revolução. Ha quem lbe attri 

hua a paternidade da seguinte obra, que appare 

ceu em Lisboa, 1857, com o nome de sua filha 
Theodolinda Amelia Christina Leça da Veiga; 
Elementos de instruccão moral para uso da moci 

dade portugueza, dedicados a Sua Alteza a senho- 
ra infanta D Maria Anna. 

Veiga (Lourenço da) Foi o 5.º governador do 
Brazil nomeado por el rei D. Sebastião, de cujo | 
governo tomou posse a 1 de janeiro de 1578,suc | 
cedendo a Luiz de Brito e Almeida. Estava go- 
vernando esta eo'onia já então relativamente 
prospera, quando Filippe Ii tomou posse do rei 
no. No Brazil uão houve um unico protesto con 
trao dominio hespanhol. Lourenço da Veiga mor 
reu em 1581, suceedondo-lhe Manuel Telles Bar- 
reto. 

Veiga (P. Manuel da). Jesuita. N. em Coim. 
hra em 1548, fal. em Roma em 1638. Profossou 
na Companhia de Jesus, e doutorou se em theo 
logia. Saindo para o estraugeiro, foi lente na 
Uuiversidade de Wilna na Lithuania. Deixou 
impressas umas Assertiones theologicae de eucha 
risliae augustissimo sacramento, que sairam em 
Wilna em 1585, e em Autuerpia em 1:86. Impri- 
miu tamhem n'este anno em Wilna um tratado 
em latim ácêrea da missa, outro tratado defen- 
deudo o eulto das imagens e a invocação dos 
santos, impresso na mesma eidade em 1586, uma 
ohra intitulada ironicamente Da vida e milagres 
de Luthero, Calvino e Beze Em Braga imprimiu 
umas Theses theologicas, em Vienna d'Austria uma 
Defeza da divindade de Christo. Entrou tambem 
na grave questão da predestiração, da liberdade 
diviua e da liherdade humana, eserevendo a esse 
respeito uma ohra que saiu impressa já posthu 
ma em Roma, 1639. 

Veiga (P. Manuel da). Jesuita. N. em Villa 
Viçosa em 1567, fal. em Lishoa a 15 de janeiro 
de 1647. Missiouou em Portegal. Esereveu o se- 
guinte livro: Tratado da vidc, virtudes e doutri 
na admiravel de Simão Gomes portuguez, vulgar 
mente chamado o sapateiro santo, Lisboa, 1625, 
outra edição em 16/3; outra em 1723, e ainda 
outra em 1759. Diz Innocencio da Silva: «Foi 
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este livro, não só prohihido, mas tambem manda- 
do lacerar e queimar na praça publica por mão do 
algoz, executor da alta justiça, assim o decretou 
a Real Mesa Censoria pelo seu edital de 10 de 
Junho de 1768, executando-se a pena na praça do 
Commereio em 14 do dito mez. Esta condenua- 
ção reeaiu principalmente sohre as propheeias 
que no livro so attribuem a Simão Gomes, as 
quaes serviram do thema aos sebastianistas, pa 

ra n'ellas cimentarem em parte a sua crença na 
vida e vinda miraculosa do seu rei encoherto.» Es- 
creveumais: Relaçãogeral doestado da christanda 

de da Ethiopia, cte., composta e copiada das car- 
tas que os padres da Companhia de Jesus escreve 

ram da Tudia, dos annos 624, 625 e 526, Lishoa, 
1628. Escreveu ainda outras que se não im- 
impriram, sobro a vida de alguns padres da 
Compauhia. 

Veiga | Manuel Eduardo da Motta). Doutor 
em theologia e lente cathedratico da Universida- 
de de Coimbra, deputado, conego capitular da £é 
de Coimbra, socio da Academia Real das Seien- 
eias de Lisboa e do Instituto de Coimhra, diro- 
etor da imprensa da Universidado, commendador 
da ordem de Nossa Senhora da Conceição de Vil- 
la Viçosa, ete. N. em Ceia a 23 de janeiro de 
1831, tal. em Lishoa a 1 de fevereiro de 1819, Era 
filho de Jacinto da Motta Veiga. Seus paes, em 
hora dispuzessem de escassos hens de fortuna, o 
mandaram educar para Coimbra, attendendo å 
notavel intelligencia que desde ereança olle re- 
velava. Matrieulou so na Universidade, seguindo 
o curso de theologia, obtendo sempre as primci- 
ras elassificações escolares. Formou se em 9 de 
novembro do 1851, defendendo hrilhautemente as 
suas theses, e doutorou-se a 19 do mesmo mez €e 
anno. Foi despachado lente substituto de theolo- 
gia em 9 de março de 1859, e lento cathedratico 
em 25 de dezembro de 1875. Levado tão novo 
dos bancos das aulas para as cadeiras do magis- 
terio, pois apenas contava 23 aunos de edade, o 
dr. Motta Veiga sustentou, não obstante, os ere- 
ditos de hom professor, chegando a ser conside- 
rado um dos mais distinctos da Universidade. Foi 
tambem nomeado conego eapitular da sé de Coim 
hra, com obrigação de ensino no seminario dio- 
cesano, e examinador pró-synodal. Era orador 
sagrado dos mais eminentes, sendo 08 seus ser- 
mões sempre escutados eom a maior considera- 
ção e attenção Profundamente versado nas seien - 
cias sociologicas, discutia com proficieneia rara 
os seus dificeis prohlemas. Tratando-se na Uni 
versidade de celebrar o primeiro centenario da 
sua reforma de 1772, resolveu o elaustro pleno, 
entro outros alvitres, que cada uma das faculda- 
des elaborasse uma memoria commemorativa d'es- 
sa reforma, em que se desenvolvessem as phases 
e systemas do ensino, os progressos da seieneia 
e os factos escolares que pudessem interessar a 
bistoria das letras e das seieneias. Eleito o dr. 
Motta Veiga na congregação da faculdade de 
theologia, de 4 de junho de 1872, para compôr a 
memoria relativa å mesma faculdade, tal diligen 
cia empregou que, passados 4 mezes, em 1 d'outu 
bro seguinte, estava a obra coneluida e prompta 
para ser impressa. Essa ohra, que foi publicada 
no mesmo anno de 1872, tem o titulo seguiute: 
Esboço historico litterario da faculdade de theolo 
gia da Universidade de Coimbra em commemora 
ção do centenario da reforma e restauração da 
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mesma universidade efectuada pelos sabios estatu 

tos de 1172 Este livro encerra uma estampa da 
medalha commemorativa do primeiro centenario 
d'essa reforma O dr. Motta Veiga foi eleito de- 
putado em 1868, e foi elle que propôz que se re 

duzissem a 50 por cento os ordenados de tados 
os funccionarios publicos, e adquiriu por isso à 
fama de chefe da tribu de Possidonios, que a 
penva galhofeira de Manuel Roussado ridiculi- 
sou. Comtudo, o talento de Motta Veiga era au 

perior à essa reputação ridicula, e foi um nota 

vel parlamentar, revelando sempre sinceros de- 
sejos de bem servir o paiz, e a vehemencia das 
suaa palavras era temperada pelo bom senso e 
pelas suas altas qualidades moraes Em 1879 vol- 
tou á camara, como deputado por Ceia. A elcição 
fôra tempestuosa, e o dr. Motta Veiga veiu á ca 

mara para a defender. O seu cstado de saude, po- 
rém, era já muito melindroso, minaya o a doença 
a que devia succumbir. Depois d'uma discussão 
acalorada em que tomou parto activa, e na qual 
revolou ainda a energia e vehemencia da sua pa- 
lavra, foi proclamado deputado; mas essa exalta- 
ção ainda mais contribuiu para lhe attenuar 
as forças. Poucos dias depois, no dia 1 de feve- 
reiro d'essc auno de 1879, ao abrir a sessão da 
camara, o dr. Motta Veiga, entrando no edifício, 
foi acommettido de morte repentina n'um dos 
corredores. Suecumbira a um aneurisma. O dr. 
Eduardo da Motta Veiga falava correctamente 
as linguas franceza, allemã, ingleza e italiana 
Convidado algumas vezes para o opiscopado, re 

jeitou o arcebispado de Gôa, o bispado de Ango- 
la e outros. Com seis collegas no magisterio da 
Universidade funduu, em 1863, o jornal politico 
A Liberdade, que se publicou em Coimbra desdo 
22 de fevereiro de aquelle anno até 4 de feve 

reiro do anno de 18:6. Passou depois a ser re 

dactor principal do Paiz, outro jornal da mesma 
cidade, quo se seguiu áquelle desde 9 de feverei- 
ro de 1866 até 80 de novembro de 1869. Assig 

nou, e talvez collaborasse tambem, com outros 
lentes da Universidade, a Representação contra a 
portaria de 12 de novembro de 1863, que annullou 
a resolução da faculdade de theologia sobre a dis- 
tribuição do serviço dos substitutos, dirigida a el- 
rei D. Luiz pelo conselho da faculdade de theo. 
logia da Universidade de Coimbra, impressa em 
1364. Na sé de Coimbra recitou umas conferen- 
cias religiosas nos domingos de quaresma do an- 
no de 1874; tôram cinco as conferencias, que elle 
publicou em volume, e que na carta de 13 d'abril 
de 1814 offereceu ao bispo coude, D. Manuel Cor- 
reia de Bastos Pina. A Revista de theologia. jor- 
ual religioso, scicutifico, moral e litterario, pu- 
blicado em 1377 e 1378, teve por fundadores e 
redactores os lentes de theologia Antonio Ber- 
nardino de Menezes, Antonio Jeão de França 
Bettencourt, Manuel de Jesus Lino e Manuel 
Eduardo da Motta Veiga. D'esto ultimo, cuja col- 
laboração terminou no n.º 6, são os artigos 4 
theologia catholica e o seculo actual (n.° 1); O ser- 
mão do Monte ou o codigo civil dos christãos, in 

completo (n.º 2,5 e 6); Os livres pensadores e a 
ordem social, incompleto, (n.º 3 e 4);e Bibliogra 

phia e Varia (n.º 1,2 e 3). Deixou impresso um 
Resumo da historia moderna de Portugal, para 
uso d'aquelles que pretendem habilitar se para o 
exame de instrucção primaria, cte , Coimbra, 18 dl; 
sendo 0 autor, westa data, ainda estndante do 
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3.º anno de thcologia. Em 1883 já contava 14 edi- 
ções. Em 22 de outubro de 1862, seudo substitu - 
to aa sua faculdade, compôz e recitou, em latim, 
a oração de sapientia na abertura da Universi- 
dade, Escreveu mais: Breves considerações sobre 
se os conegos da cathedral de Coimbra, professores 
de theologia no seminario diocesano e que são len- 
tes da Universidade, estão obrigados a servir no 
côro, Coimbra, 1867. A opinião do autor era em 
sentido negativo. Deixou um grande numero de 
artigos de polemica politica e theologica, e arti- 
gos doutrinarios em diversos jornaea. 

Veiga (Manuel Luiz da). D'este escriptor, que 
publicou obras apreciaveis sobre cousas mercan- 
tis, sabe-se apenas que residia em Londres em 
1808, e consta que em 1809 foi estabelecer-se em 
Pernambuco. As suas obras publicadas são: Es- 
cola mercantil sobre o commercio, assim antigo co- 
mo moderno, entre as nações commerciantes dos ve 
lhos continentes, Lisboa, 1803; segunda edição cor - 
recta e augmentada, Lisboa, 1817; Novo methodo 
das partidas dobradas, para uso d'aquelles que não 
tiverem frequentado a aula do commercio, Lisboa, 
1803; Reflexões criticas sobre a obra de José da 
Silva Lisboa, intitulada aPrincipios de Direito 
Mercantil» feitas por um homem da mesma profis 
são, Lisboa, 1803; Analyse dos factos praticados 
em Inglaterra, relativamente ás propriedades por - 
tuguezas de negociantes residentes em Portugal e 
Brazil. Feita pelo autor da Escola Mercantil, 
Londres, 188; Systema de educação, ltetrato da 
formosura. Estas duas ultimas obras, que vem 
citada na Analyse dos factos, cte., parece que não 
se chegaram a publicar se. 

Veiga (Ruy Lopes da) Jurisconsulto, que vi- 
veu no seculo xvr. Era natural de Coimbra, c fal. 
a 17 de janeiro de 1L00. Formou se em leis na 
Universidade, doutorou sc, e entrou no magiste- 
rio em 1569. Foi energico defensor dos direitos 
da duqueza de Bragança D. Catharina, e publi 
cou a allegação que fez a favor do direito da mes- 
ma senhora å corôa de Portugal. São celebres as 
differentes apostillas que escreveu emquanto re 
gia a sua cadeira da Universidade. 

Veiga(Sebastião Philippes Martins Vstactoda ). 
Era mais conhecido pelo nome abreviado de F's- 
tacio da Veiga. Moço fidalgo com exercicio, offi- 
cial da sub-inspecção geral dos Correios e Pos- 
tas do Reino, socio correspondente da Academia 
Real das Sciencias, da Sociedade de Geographia, 
do Instituto de Coimbra, da Sociedade Broteria- 
na de Coimbra, do Instituto Archeologico de Ro- 
ma, da Sociedade Franceza de Archeologia, da 
Real Academia de Historia de Madrid, da So 
ciedade Economica de Malaga, da Academia Bel 
ga de Archeologia, do Instituto Archeologico e 
Geographico de Pernambuco, historiador e ar 
cheologo, ete. N. em Tavira a 6 de maio de 1828, 
fal. em Lisboa a 7 do dezembro de 1891. Era fi 
lho de José Agostinho Estacio da Veiga, fidalgo 
da Casa Real, e de D. Catharina Philippea Mar- 
tins. Frequenteu os estudos secundarios do Ly 
ceu Nacional de Faro, e foi por algum tempo alum 
no da Escola Polytechnica de Lisboa. Collaborou 
em alguns jornaes litterarios e politicos, e em 
1859 cra o redactor da secção noticiosa e litte- 
raria da Nação; escreveu tambem nos jornaes de 
Madrid: La America e Revista Iberica. Collabo- 
rou egualmeute na Encyclopedia para o uso das 
escolas, o nas Notas á traducção dos Fastos de 
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Ovidio, de Antonio Feliciano de Castilho, e no 
Almanach de lembranças, dirigido por Alexandre 
Magno de Castilho. Apezar da sua constrneção 
debil o saude melindrosa, não receou entregar- 
se com uma actividade que se não poderia sup- 
pôr da sua organisação, aus estudos historicos 
e archeologicos, tornando-se um trabalhador e 
investigador incansavel, prestando å aciencia vs 
mais altos serviços. Foi o fundador do Museu Ar- 
cheologico do Algarve, que depois serviu para a 
creação do Museu Archeologico no edifício dos 
Jeronymos, em Belem, cuja direcção toi confiada 
ao sr. dr. Leite de Vasconcellos. Aquelle museu, 
existe na Academia de Bellas Artes, exposto 
n'ama galeria archeologica ali organisada. Esta. 
cio da Veiga conseguiu, à custa de immensos 
cansaços e sacrificios, reunir ali elementos para 
a apreciação completa da physionomia geologica 
do Algarve. Uma ocurrencia fortuita revelou 
ao paiz o seu talento de observador fino, metho 

dico e seguro. Em 1576, uma copiosa quantidade 
de agua torrencial pôz a descoberto nas provin 

cias do Alemtejo e do Algarve, restos preciosos 
de antiguidades historicas sepultadas desde se- 
culos, e sendo elle encarregado de ir reconhecel-os 
apezar do pouco tempo de que dispunha e dos 
embaraços que lhe oppuzeram os homens e a na- 
tureza, conseguiu reunir e classificar uma tal 
somma de monume tos de civilisação que estan- 
cearam por aquellas provincias, que foi um as- 
sombro. D'ahi, a sua ideia de estabelecer uma 
base methodica como ponto de partida para a 
carta archeologica do paiz e sua ligação com o 
resto da peninsula. Por occasião do Congresso 
de anthropologia e archeologia prehistorica, de 
que Estacio da Veiga foi secretario adjunto, to 

dos os sabios estrangeiros que vieram a Lisboa, 
visitaram o Museu Archeologico do Algarve, e 
renderam ao seu devotado collector os mais ale- 
vautados elogios, admirando o methodo, ordem e 
disposição dos trabalhos do illustre archeologo. 
Por essa occasião publicou elle, e apresentou ao 
congresso duas obras: A Tabula de bronze de Al 

justrel, lida, deduzida e commentada, e a Memo 

ria das antiguidades de Mertola, que fôram mui 

to apreciadas. Possuidor d'uma vasta erudição, 
passava a vida entregue a penosas investigações, 
sempre recolhido na sua modestia, amando en- 
tranhadamente as cousas da sua terra e como que 
só vivendo para exalçal as mais e mais. Corres- 
poudia se com todos os sabios do mundo da scien- 
cia e estava a par de todas as modernas investi- 
gações. A geologia, a paleoethnologia e a prehis 

toria eram o assumpto favorito dos seus labores. 
Como homem de letras, conhecia profundamente 
a nossa historia e a litteratura de todos os po- 
vos. Foi um poeta distinctissimo, um verdadeiro 
fidalgo pelo porte e pela figura aristocratica. Em 
1303 publicou um folheto intitulado: Gibraltar e 
Olivença, apontamentos para a historia da usur- 
pação d'estas duas praças. Em 1866 publicou o 
estudo botanico das Plantas da serra de Mon 

chique observadas n'esse anno; separata do Jornal 
de Sciencias Mathematicas, physicas, e naturaes, 
da Academia Real das Sciencias de Lisboa. 
N'esse mesmo anno publicou: Os povos balsenses, 
sua situação geographica e physica, indicada por 
dois monumentos romanos descobertos em Tavira; 
e ponco depois apparecia o Romanceiro do Algar- 
ve, um bello volume, que o nosso academico inse- 
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riu no Futuro e na Nação, de 1858 a 1860, e de 
que fôram alguns romances transcriptos no Ro- 
manceiro Geral do dr. Theophilo Braga. Seguem- 
se as Antiguidades de Mafra, em 1879; a celebre 
decifração da Tabula de bronze de Aljustrel, me- 
moria apresentada à Academia das Sciencias, em 
1876, e depois no Congresso anthropologico e ar- 
chevlogico em 1880; a Memoria das antiguidades 
de Mertola observadas em 1877. tambem apresen- 
tada no referido congresso de 18:0; 5 annos de- 
pois, em 1885, publicou a monumental carta ar- 
cheologica historica do Algarve, e no anno se- 
guinte, 1886, as Orchideas de Portugal. De 1886 
a 1891 empregou-ss Estacio da Veiga na publica- 
ção da sua obra prima, em 4 volumes, Antiguidades 
do Algarve, saindo o 1.º volume em 1886, o 2.º em 
1667, o 3.º em 1889,6 o 4.º em 1891. A'cêrca d'es 
ta obra, encontra-se no Occidente, vol. XV, 1892, 
pag. 10, 11 e 30, uma minuciosa descripção e de- 
vida apreciação, feita pelo já fallecido escriptor 
Manucl Barradas. 

Veiga (Simão Rodrigo da). Poeta quasi des- 
conhecido, porque as suas poesias estão compi- 
ladas no Cancioneiro de Pero Ribeiro, compila- 
do no anno de 1577, mas que não chegou a publi- 
car se, 

Veiga (Fr. Thomaz da). Religioso da ordem 
terceira de S. Francisco. N. em Coimbra, sendo 
baptisado a 10 de fevereiro de 1578, fal. no con- 
vento da sua ordem, de Lisboa, a 4 de novembro 
de 1638. Era filho de Ruy Lopes da Veiga, lente 
da Universidade. Depois de aprender humaunida- 
des debaixo da direcção de scu pae, deixou a ca 
sa paterna aos 15 annos de edade, e professando 
no convento de N S.º da Esperança, de Belmon- 
te, a 22 de fevereiro de 1594. Dopois de es- 
tudar no collegio de Coimbra as sciencias maio- 
res, habilitando-se para o magisterio, foi nomea- 
do mestre de philosophia; e achava-se nomeado 
professor de theologia, quando o propozeram 
definitivamente para ir têr Artes no convento da 
previncia de Leão e Castella. Não chegou, porém, 
a partir, e tendo já 10 annos de exercicio, foi 
graduado com o grau de jubilação em 1614. En- 
tão principiou a mostrar os fructos do seu apro 
veitamento nas disciplinas litterarias que pro- 
fessára, compondo diversas obras, nas quaes res- 
plandece a pureza de linguagem, verdadeiramen- 
te uotaveis, sendo as suas obras isentas do cul- 
tismo tão vulgares no seu tempo. Foi reitor do 
collegio de Coimbra, definidor e examinador das 
tres ordens militares. Deixou impresso um volu- 
me de Sermões de quaresma e da semana santa, 
Lisboa, 1618; unas Considerações sobre os Evan. 
gelhos, que sairam, em 1519 a 1.º parte e a 2.º 
em 1620; umas Considerações litteraes, moraes e 
allegoricas sobre os Threnose Lamentações do pro- 
pheta Jeremias, ete., Lisboa, 1633. Fr. Thomaz da 
Veiga era considerado um dos primeiros oradores 
do scu tempo. 

Velga ( Thomaz José Nepomuceno Ferreira da). 
Bacharel formado em leis, e seguiu a carreira da 
magistratura Foi um dos muitos que formularam 
projectos politicos, quando se deu a revolução de 
1820. Escreveu, e publicou n'esse anno: Projecto 
politico sobre o pagamento da divida do Estado, 
com a extincção dos morgadus, das apolices e do 
papel moeda, 

Veiga (Thomaz Rodrigues da). Formado na 
Universidade de Coimbra, onde foi professor de 
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medicina, tomandy posse da cadeira de prima em 
1558, e jubilou se em 1559. Fal. a 16 de maio de 
1593 Foi physico mór de D. João Hi e de D. 
Sebastião. Deixou impressos uns commentarios a 
Galeno, que sairam em Antuerpia em 1554, ou 
tros que sairam em Coimbra em 1568, outros a 
Hypocrates que sairam em Lyão em 1586, c ali 
se reimprimiram em 1594; e uma Pratica medica, 
que saiu posthuma cm Lisboa em 1668. Todas 
estas obras são em latim. 

Velga (Thomé Pinheiro da) Cavalleiro profes 
so da ordem de Christo, doutor e lente de direito 
civil ua Universidade de Coimbra, desembarga 
dor da Relação do Porto e da Casa da Supplica- 
ção, ete. N. em Coimbra em 1566, fal. em Lisboa, 
contando 90 annos de edade, a 29 de julho de 
1656. Era filho de Ruy Lopes da Veiga. Froquen- 
tou o curso de direito civil, e doutorou se cm 
1593; seguindo a carrcira da magistratura, foi 
ouvidor da Esgueira, e ali sustentou cnergica 
mente os direitos da corôa contra os pretenden 
tes da casa de Aveiro. Foi trausferido no mesmo 
cargo para Alemquer, sendo promovido depois 
successivamente a desembargador da Relação do 
Porto e a desembargador da Casa da Supplica 
ção, para que foi nomeado em 1517, e a desem 
bargador dos aggravos em 1620, Em 1627 passou 
a procurador da corôa, e n'este cargo se conser- 
vou depois de proclamada a independencia de 
Portugal, em 1640, e seria nomcado para elle sc 
o não estivesse já, bastando lhe para isso ser fi 
lbo de Roy Lopes da Veiga, que tantos serviços 
prestára á Casa de Bragança (V. Veiga, Ruy Lo 
pes da), Fai tambem por mais de uma vez chan 
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ra diversos tribunaes, e um volume de Poesias 
varias, etc. 

Velga (Valentim Thimoteo de Mendonça e). 
Poeta, natural de Tavira que escreveu e publi- 
cou em 1795, um folheto intitulado: Kccos de al- 
voraço; Ode relatoria das festas de Tavira pelo 
feliz nascimento da serenissima princeza da Bei 
ra. 

Velga. Povoações nas freguezias: S. Pedro, de 
Maximinos, conc. e distr. de Braga. || S. Martinbo, 
de Candoso, conc. de Guimarães, do mesmo dis- 
tr. || S. João Baptista, de Castsllões, do mesmo 
conc. e distr. || S. Miguel, de Christello, cone. de 
Paredes de Coura, distr. de Vianna do Castello. 
|| S. João Baptista, de Curciciro, cone. de Villa 
Verde, distr. de Braga. | S. Martinbo, de Crastc, 
cone. de Pante da Barca, distr. de Vianna do 
Castello. || Santa Eulalia, de Cumieira, conc. de 
Santa Martha de Penaguião, distr. de Villa Real. 
|! Santo André, de Ferreira d'Aves, cons. de Sat- 
tam, distr. de Vizeu || Santa “Comba, de Fornel 
los, cone de Fafe, distr. de Braga. || Santa Maria, 
de Labrujó, conc. de Ponte do Lima, distr. de 
Vianua do Castello. || O Salvador, de Mazedo, 
conc. de Monsão. do mesmo distr. ! Santa Mari- 
nba, de Oleiros, conc. de Villa Verde, dictr. de 
Braga. | Santa Maria, de Oliveira, conc. de Ar- 
cos de Valle-de-Vez, distr. de Vianna do Castel- 
lo | Santo Adrião, de Padim da Graça, conc. c 
distr. de Braga || Santa Marinba, de Padorncllo, 
cone. de Paredes de Coura, distr. de Vianna do 
Castello. || S. Paio de Melgaço, conc. de Melgaço, 
do mesmo distr. || S. Christovão, de Pico de Re- 


| galados, cone. de Villa Verde, distr. de Braga. || 


celler, e teve os cargos de juiz das capellas e de + S. Martinho, de Quincbães, conc. de Fafe, do 


vedor da rainha. Como juiz das capellas prestou 
valiosos serviços à corôa, revolvendo os archivos 
da Torre do Tombo para encontrar documentos 
com que pudesse fazer voltar ao dominio real 
bens que andavam indevidamente distrabidos 
Como procurador da corôa, interveiu nos traba- 
lhos das côrtea que se celebraram no tempo “de 
D. João IV, e foi elle tambem, que intentou con 
tra o marquez de Villa Real e seus cumplices o 
fulminante libello, que deu em resultado a morte 
de tantos homens, alguns culpados e outros in- 
nocentes. As suas obras authenvcas são as se 
guintes: Cartas sobre os salarios dos legados, que 
saiu em 1643, nas Decisões de Manuel Themudo 
da Fonseca, c com ellas se reimprimiu em 1729; 
Quatro respostas que déra sendo procurador da co 
rôa, publicadas no mesmo livro. Ficaram manus 
eriptos um Epitome da vida de Gabriel Pereira 
de Castro, uns Discurso: de ministros da justiça, 
uma obra sobre os Varões illustres do Reino de 
Portugal, e emfim a seguinte obra, em que trans 
parece o sen espirito faceto e jocoso: Fastigenea, 
ou factos joviaes, tirados da tumba de Merlin, on 
de fôram achados e publicados pelo famoso lusita 
no Pantaleão, que as achou no mosteiro de Calou 
ros repartidos em duas partes: 1.º Das festas que 
se fizeram por nascimento do principe Philippe, 
depois rei quarto, ao qual pôz titulo de Philipes 
tis; a 2º Pratilogia em que se trata da pratica e 
do Prado de Madrid, e boa conservação das da 
mas, por outro nome Baratitto Quotidiano. Vae 
accrescentada nesta edição a Pincigraphia, on 
descripção e historia natural e moral de Vallado 
lid. Tambem ficaram manuscriptas as suas Kes 
postas, 08 scus Pareceres, os seus Regimentos pa 
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mesmo distr. || O Salvador e conce. de Ribeira de 
Pena, distr. de Villa Real. || Santa Maria, de Ri 
beiros, conc. de Fafe, distr. do Braga || S. Gens, 
de Salamonde, conc. de Vieira, do mesmo distr. 
| S. Martinbo, de Sande, conc. de Marco de Ca- 
navezes, distr. do Porto. || =. João Baptista, de 
Semelbe, conc. e distr. do Braga. || S. Pedro Fins, 
do Torno, conc de Louzada, distr. do Porto. |) 
Sauta Leocadia, de Travanca, cone. de Sinfãce, 
distr. de Vizeu. | S. Pedro, de Vallongo, conce. de 
Agueda, distr. d'Aveiro. || Santa Maria, de Villa 
Boa do Bispo, conc. de Marco de Cauavezes, dis- 
tr. do Porto. 

Volga Belrão (Francisco Antonio da). V. Bei- 
ran. . 
Velgas. Povoações nas freguezias: Santa Com- 
ba, de Fornellos, conc de Fafe, distr. de Braga. 
| S. Thomé, de Quintanilha, conc. e distr. de 
Bragança. || Nossa Senhora da Assumpção, dv 
Quintella de Lampaças, do mesmo cone. e distri- 
eto. 

Velga de Lilla. Pov e freg. de Santa Maria, 
da prov. do Traz-os Montes, conc. e com, de 
Valpaços, distr. de Villa Real, arceb. de Braga; 
7? fog. e 305 hab. Tem esc. do sexo masc. e est. 
post. Está situada na estrada de Mirandella a 
Boticas, a 10 k. da séde do conc. E' tertil em 
todos os generos agricolas, cria muito gado de 
toda a qualidade, e tem abundancia de caça. Per- 
tence Á 6.º div. mil. o ao distr. de recrut. e res. 
u.” 19, com a séde em Chaves 

Veiga do Monte Pov, na freg. de S. Thiago, 
de Romarigães, cone. de Paredes de Coura, dis- 
tr. de Vianna do Castello. 

Velga e Napoles (Diogo Estcves da). Fidalgo 


VEL 


VEI 


da Casa Real. N. em Lisboa a2 de julho de 1551, | general José Leite de Sousa, e de sua mulher D. 
fal. em 1635. Foi senhor da honra de Nandufe, | Maria Antonia Verissima Pereira de Foios Fer- 
na comarca de Vizeu, e capitão mór dos conce: | rão Castello Branco. Assentou praça de cadete 


lhos de Bésteiros, Freixedo de Marcos e S. João 


em 1762 do regimento de cavallaria do Caes, 


de Monte Gardão. Era muito dado a estudos ge- | que mais tarde teve o n.º 7, e passando no anno 
nealogicos e escreveu um Nobiliario das familias | immediato para a armada com a patente de guar- 


d'este reino e Nota ao Nobiliario do conde D Pe- 
dro, mas ambos estes trab lhos ficaram manua 
criptos. 

Veiga e Lima (Francisco Manuel Gravito). 
Desembargador da Casa da Supplicação. Adver- 
sario intransigente das ideias absolutistas, foi 
preso com outros partidarios do systema liberal, 
e enforcado na Praça Nova, do Porto, na tragica 
manhã de 7 de maio de 1329. Os restos mortaes 
do illustre patriota fôram, com os dos seus com 
panheiros justiçados n'aquelle mesmo dia, pie 
dosamente encerrados n'um mausoléu que duran 
te muitos annos existiu no pateo da egreja da 
Misericordia. Os preciosos despojos da fEtSolda- 
de absolutista fôram solemnemente trasladados 
para um monumento erigido no cemiterio orien 
tal (Prado do Raposo) effeituando-se essa ceri- 
monia no dia 19 de junho de 1878. O prestito que 
se organisou, foi imponentissimo, encorporando- 
se n'elle as autoridades, representantes de asso- 
ciações, imprensa, etc. 

Veiga Tagarra (Manuel da). Celebre poeta 
do seculo xvir. N. em Evora, ao que se suppôs, é 
pertenceu å casa de D. Theodosio II, duque de 
Bragança; suppõe se tambem, que foi conego, 
mas talvez conego augustiniano ou de S. João 
Evangelista, porque de investigações feitas no 
cartorio do cabido de Evora consta positivamen- 
te que não foi conego da Sé d'essa cidade como 
se suppunha. © que se deduz das suas obras, é 
que estudou jurisprudencia, que teve uma paixão 
por uma senhora, que se inetteu freira, retiran 
do se elle tambem para o claustro. E' o que pa 
rece transparecer das allusões do seu formoso 
livro de versos Laura de Anfriso, impresso em 
1627, e em que se sente muito a influencia de 
Lope de Vega, como diz o sr. dr. Theophilo 
Braga, porque até o formoso soneto da fuga del 
pajarillo estã imitado na Laura de Anfriso, que 
é dedicada a D. Duarte, marquez de Frechilla, 
irmão da duque de Bragança, o que encerra 4 
eclogas e 60 odes, divididas em 6 livros. A Laura 
de Anfriso foi impressa cm Evora, em 1627 e 
reimpressa em Lisboa em 1788. Parece que tam 
bem houve uma edição, em 128, em que lhe falta 
o 6º livro das Odes. A Laura de Anfriso é, como 
a Primavera de Rodrigues Lobo, um dos mais 
bellos monumentos do lyrismo portuguez do seculo 
xvir, ainda completamente isento do cultismo de 
Gongora. o 

Velmasse. Reino na parte portugueza da ilha 
de Timor, na Oceania, 2:000 almas, sendo 1:500 
christãos. 

Veirigo. Pov. na freg. da Santa Maria, do 
Freiriz, conc. de Villa Verde, distr. de Bra- 


ga. 

Veiros (Francicco de Paula Leite de Sousa, 
1° visconde de). Tenente general, do conselho de 
D. Maria l, gran cruz da ordem de Aviz, com 
mendador das de Christo e da Torre e Espada, 
conselheiro de guerra, etc. N. em Santarem a 7 
de março de 1747, fal. a 6 de julho de 1833. Era 
filho do governador e capitão general de Maza- 
gão, governador da Torre do Outão, e tencnte 


DDD o 


da marinha, fez algumas viagens no serviço de 
guarda costa e cruzeiros, o uma a Mazagão, de- 
monstrando n'cata ultima grande valor e coragem 
n'um reconhecimento que foi necessario fazer, e 
que elle realisou com extrema habilidade e for- 
tuna. Despachado tenente de mar e guerra fez 
ainda novaa viagens de guarda costa, foi à In- 
dia em 1774 na nau de guerra Nossa Senhora da 
Madre de Deus, da qual era commandante o ca- 
pitão de mar e gucrra Sanches de Brito, e vol- 
taudo a Lisboa em 1780, foi promovido a capi- 
tão tenente, e continuou no serviço maritimo, 
distinguindo-se muito, especialmente, na expedi- 
ção à praça d'Argel em 1784, fazendo então ser- 
da da nau Bom Successo, da esquadra do coro- 
nel de mar e guerra, Bernardo Ramiro Esquivel, 
que depois foi o 1.º viscoude de Extremoz. Ele 

vado em dezembro d'esse anno a capitão de mar 
e guerra, continuou a andar sempre embarcado, 
fez uma viagem ao Brazil, foi a Napoles em 1792 
por capitão de bandeira da nau Rainha de Por 

tugal da expedição do almirante Sanches de Bri- 
to; andou cruzando na costa e no estreito, e fez 
parte da esquadra que em 1794 foi para Íngla- 
terra, como commandante da nau Princeza da 
Beira, unir-se ås forças navaes de lord Howo, 
então em guerra contra a republica franceza. 
Desempenhada essa commissão, regressou de no- 
vo a Portugal, e sendo em setembro de 1795, 
promovido a chefe de divisão, foi em 1797 man- 
dado ás ilhas de S. Thomé e Principe para aca- 
bar as revoltas que lavravam ali com grande 
intensidade; e seguindo depois para a America, 
voltou ao reino de 1798, entrando a harra de 
Lisboa em 10 de setembro d'esse anno, vindo por 
commandante d'uma das maiores frotas, que do 
Brazil vieram a Portugal, pois, além dos vasos 
de guerra, comprehendia 122 navios mercantes. 
Na sua chegada ao porto de Lisboa nenhuma 
d'essas embarcações soffreu o menor desaire, 
apezar dos corsarios que infestavam os mares e 
dos navios francezes que buscavam por todos os 
meios captivar os barcos portuguezes. Magoado 
por vêr que no fim de tantos annos de serviço 
lhe davam a graduação de chefe de esquadra, ao 
passo que a outros officiaes mais modernos cra 
concedida a effectividade d'esse posto, pediu pas- 
sagem para o exercito, e sendo-lhe deferida a 
pretenção, foi por decreto de Y'de maio de 1799 
transferido para as forças de terra no posto de 
marechal de campo. Nomeado logo em seguida 
governador do castello de S Filippe, de Setubal, 
foi em juuho de 1807 elevado a tenente general 
e incumbido do governo da praça d'Elvas em su- 
batituição do marquez de Alorna, mas a invasão 
do paiz pelas lorças de Junot, obrigou o illustre 
general a retirar se para Evora, onde sc conser - 
vou afastado da vida publica até julho do anno 
seguinte. Assumindo então a direcção do movi- 
mento insurrecional no Alemtejo, depois da to- 
mada a saque de Evora por Loison, passou a Oli 

vença, ontrou novamente em Portugal por Cam 

po Maior, c reunindo as forças d'aquella provin- 
cia, dispunha se a marchar para a capital, quan- 


363 


VEI 


do a convenção de Cintra o impediu de contri- 
buir mais activamente para a expulsão dos solda- 
dos imperiaes. Durante todo o tempo da guerra 
da Peninsula exerceu o cargo de governador das 
armas do Alemtejo, para que foi nomeado em 
1808. e em que prestou serviços importantissimos 
aos exercitos em operação na fronteira d'aquella 
provincia, especialmente por occasião da batalha 
de Albuhera, e sendo transferido em 1814 para o 
governo das armas da côrte e Extremadura, ficou 
encarregado do commando em chefe do exercito 
nas duas vezes que o marechal Beresford saiu de 
Portugal em 1818 e 1820. A revolução liberal d'es 
te ultimo anno privou o general Leite de Sousa 
d'esse commando, mas logo em fevereiro de 1821 
lhe foi confirmada pela regencia a nomeação de 
commandante do governo das armas que anterior- 
mente exercia, e n'esse cargo permaneceu até ser 
em fevereiro de 1822, exonerado a seu pedido, 
recebendo logo no mez seguiate, por decreto de 
11 de março, o titulo de visconde de Veiros, em 
duas vidas. Voltando á mesma commissão logo 
depois da queda do governo constitucional, nos 
primeiros dias no mez de junho de 1823, foi d'el- 
le novamente exonerado a 12 de junho de 1821, 
e voltando a exercel-a em maio de 1828, conser- 
vou a até outubro de 1832, tendo antes d'essa 
epoca recebido a nomeação de governador da 
Torre de Belem, e de conselheiro de guerra, e 
sendo agraciado com as maiores distincções ho- 
norificas que era uso conceder aos militares do 
nosso exercito. Acommettido em 1831 d'uma pa- 
ralysia, cujos ataques se repetiram depois, veiu 
a falecer da cholera, que no anno de 1833 as- 
saltou Lisboa. O visconde de Vciros casou em 6 
de novembro de 1816 com sua sobrinha D. Maria 
de Santo Antonio de Sousa Freire Salema de Sal. 
danba e Noronha, filba de seu irmão mais velho 
Fernão Pereira Leite de Sousae Foyos, e de sua 
mulher D. Maria Rita de Sousa Freire Salema 
de Saldanha. D'este matrimonio houve duas fi- 
lhas: D. Maria Rita Leite de Sousa Freire Sale- 
ma de Saldanha e Noronha, que foi a 2.º viscou- 
dessa de Veiros, e D. Jeronyma da Madre de 
Deus, recolhida no mosteiro das commendadeiras 
de Santos, de Lisboa, da ordem de S Thiago. O 
scu brazão d'armas é um escudo com as armas dos 
Leites: Campo esquartelado; no 1.º quartel, de | 
verde e tres flôres de liz de ouro em roquete; 
no 2.º, de vermelho, c uma cruz de prata pul- 
mella, e vazia de campo, e assim os contrarios. 
Veiros (João de Mello de Sousa da Cunha Sot 
to Maior, 2.º visconde de). Moço fidalgo com exer | 


cicio no paço, commendador da ordem de Christo, 
9.º senhor do prazo de Santo Antonio das Aguas 
Ferreas, do Porto, capitão de voluntarios realis- | 
tas da mesma cidade. N. a 14 de julho de 1793, 
fal. a 27 de novembro de 1854. Era filho de Joa- 
quim Cardoso de Sousa e Mello, fidalgo da Casa 
keal, cavalleiro da ordem de Aviz, governador 
do castello de Mattosinhos e major de cavallaria, 
e de sua mulher D. Bernarda Rita da Unuha Sot 
to Maior. João de Mello de Sousa suecedeu no 
referido prazo e nas quintas da Senhora da Pe 
nha de França e seu padroado, no concelho de 
Bouças, e de S. Martinho, de Fornélio, em Vai- 
rão, a José de Sousa e Mello, fidalgo da Casa 
Real, commendador da ordem de Christo, vice 
provedor da extincta Companhia das Vinhas do 
Alto Douro. João de Mello de Sousa da Cunha 
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Sotto Maior casou a 20 de janeiro de 1836, cum 
D. Maria Rita da Madre de Deus Leite de Sousa 
Freire Salema de Saldanha e Noronha, 2.º vis. 
condessa de Veiros, filha primogenita e her- 
deira do 1.º visconde do mesmo titulo (V. o arti- 
go antecedente), a qual nasceu em 31 d'agosto de 
1817, sendo o titulo renovado por decreto de 8 
de agosto de 1840. Seu marido, pelo seu casa- 
mento, recebeu a mercê do titulo de visconde de 
Veiros, em 7 de dezembro de 1342. 

Valros (José Leite de Sousa Mello da Cunha 
Sotto Maior, 3º uisconde de). Moço fidalgo com 
exercicio no paço. N. a 31 de maio de 1841, fal- 
lecido ha já bastantes annos. Casou a 12 de fe- 
vereiro de 1853 com D. Maria José d' Olival Gou. 
veia e Andrade, filha de Antonio Hygino de Gou- 
veia, e de sua mulher, D. Maria do Carmo Pinto 
Telles Olival c Andrade. Herdou toda a casa de 
seus paes, sendo lhe renovado o titulo por decre- 
to de 5 de setembro de 1878. 

Veiros Em armaria, é uma risca colubrada lan- 
çada em faxa, e dando depois, a uma parte e á 
E as côres que o brazão declara. V. Bra- 
zão. 

Vetros. Villa e freg. de S. Salvador, da prov. 
do Alemtejo, conc. e com. de Extremoz, distr. e 
arccb. de Evora, Relação do Lisboa; 384 fog. e 
1:5t5 hab. Está situada n'uma elevação, na es- 
trada de Portalegre a Extremoz, a 20 k. da fron- 
teira e a 12 da séde do conc. Passa-lhe ao pé a 
ribeira de Arna Loura, que é abundante de pei- 
xe. E' notavel esta ribeira pela abundancia das 
suas nascentes, que mesmo durante a estiagem 
servem de motor a muitas dezenas de moinhos e 
azeuhas, regando e tornando fertilissimas as vei- 
gas por onde passz. E' atravessada junto á villa 
por uma ponte de pedra, de tres arcos. Veiros é 
uma das muitas povoações que datam, pelo me- 
nos, do tempo dos romanos. Os gôdos a occupa- 
ram desde o principio do seculo v até 816, em que 
foi tomada pelos arabes, que a conservaram até 
1217, em que el-rei D. Affonso IL a conquistou, e 
mandou povoar. Veiros foi séde d'um pequeno 
couc. do seu nome, abolido a 24 de outubro de 
1855, ficando então pertencendo ao de Monforte, 
e sendo este extincto, toi anuexado ao de Eixtre- 
moz por decreto de 26 de setembro de 1895, a 
que ainda hoje pertence, apezar de ter sido res- 
taurado o de Monforte. A villa não teve foral ve- 
lho, e foi commenda da ordem de Aviz; el-rei D. 
Manuel é que lbe deu foral em Saotarem a 2 de 
novembro de 151). O castello de Veiros, cuja 
fundação se attribue aos romanos, fui rcedificado 
por D. Loureuço Affouso, 9.º mestre da ordem de 
Aviz. Tinha 4 portas, e 7 torres, ligadas por for. 
tes muralhas, sendo a do centro a torre de mena 
gem, que foi das mais altas e fortes de Portugal. 
Estas fortificações aiuda existem em parte. Os 
marquezes de Abrantes eram alcaides móres de 
Veiros, passando depois a alcaidaria aos condes 
de Villa Nova de Portimão O scu brazão de ar- 
mas é um escudo dc prata, sem mais divisa. Vo- 
rios monarchas lbe concederam privilegios, c ti- 
nha voto cm côrtes com assento uo 12.° banco. 
A terra é muito fertil em todos os generos agri- 
colas do paiz, sobretudo em trigo, que exporta 
cm grande quautidade. Produz bastaute azeite e 
vinho, c nos seus montados se cria muito gado, 
principalmente suino, que tambem sc exporta em 
grande uumero; tem muita caça. O clima é muito 
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saudavel. D. João d'Austria, filho bastardo de Fi- 
lippe [V de Hespanha, depois de ter sido derro 
tado a 8 də junbo de 1663 na batalba do Amei- 
xial, ao pôr-se em fuga para além da fronteira 
com os restos do seu desmantelado exercito, ven- 
do que o povo de Veiros se oppunha tenazmente 
å sua entrada na villa, assaltou-a e cevou n'ella 
a sua vingança da derrota que pouco antes sof- 
frera, fazendo assassinar ou mutilar grande parte 
dos habitautes, saquear a povoação, incendiar os 
archivos da camara, e na sua retirada mandou 
destruir, por meio d'uma explosão de polvora, a 
majestosa torre de menagem. Em maio de 1801 
tornou a ser tomada pelos hcspanhoes. À egreja 
matriz fica proximo do castello; é um bom tem- 
plo, de tres naves, com 8 altares, sendo altar mór 
de rica talha dourada, e muito elegante. Tom 4 
columnas de marmore branco, de ordem dorica, 
um vasto côro, com grades, tambem de marmo 
re branco. Tem duas torres. O edificio é bastan 
te antigo e de architectura simples. No pavimen- 
to ba muitas sepulturas com epitaphios de dife 
rentes epocas. Unida á egreja, e communicando 
com ella por uma porta, está a capella jazigo da 
familia Galvão Coutinho, e ali se vê um tumulo, 
tendo sobre a tampa a estatua d'um membro d'es- 
ta familia, com a antiga armadura de cavalleiro, 
e outras campas com diversos e extensos epita 
phios. Na praça vê se a casa da camara, edifício 
muito antige, onde estão hoje installadas as au- 
las de instrucção primaria e de musica. Na fren- 
te está o pelourinho, insignia da autonomia de 
Veiros. E' uma columna quadrada, de marmore 
branco, com uma esphcra no tôpo, e uma escada- 
ria em volta da base. A egreja de N. S. de Mi 
leu é espaçosa, muito antiga, talvez do seculo 
xur ou xvr, de cantaria lavrada, com duas torrea, 
consta que foi a primitiva matriz da freguezia. 
Veiros pertence Á 4.º div. mil. e ao distr. de re- 
crut. e res. n.º 22, com a séde em Abrantes; tem 
est. post. e telegr., escolas de ambos os sexos, 
agencias de seguros, fabricas de azeitoe de moa- 
gem, e de telha; Misericordia e bospital, hospe- 
darias, pharmacia, sociedades de recreio: Club 
Veirense, Philarmonica Veirense e Sociedade de 
Artistas Veirenses, || Pov. e freg. de S. Bartbolo- 
meu, da prov. do Douro, conc. e com. de Estarre- 
ja, distr. d'Aveiro, bisp. do Porto; 541 fog. e 1:651 
hab. Tem escolas d'ambos os sexos, e está situa- 
da a 1 k. d'uma reintrancia da ria de Aveiro, e 
a 4 da séde do conc. Pertence á vasta circums- 
eripção territorizl, denominada antigamente Ter- 
ra de Santa Maria e boju Terra da Feira. Se- 
gundo a tradição, foi em tempos antigos, villa e 
cabeça d'um couto, comprehendendo o que per- 
tence agora a esta freguezia e à de Mortosa, de 
que então formava parte, e da qual se separou 
no principio do seculo xv1ı. Veiros pertence å 5. 
div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 24, com 
a séde em Aveiro. || Pov. na freg. do Salvador, 
de Serrazes, conc. de S. Pedro do Sul, distr. de 
Vizeu. Tem correio com serviço de posta rural. 

Veiroz. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de Felgueiras, conc. de Rezende, distr. de Vi- 
zeu. 

Vêiza. Nome que antigamente se dava a toda 
e qualquer hortaliça, toda a variedade de cou- 
ves. Ainda nas proviucios do norte se dá ás cou- 
ves o nomo de Berças (vêrças) corrupção de Vêi- 
zas. 
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Domingos, que viveu no seculo xviı. N. em Lis- 
boa, mas era de origem flamenga. Professou no 
convento de S. Domingos, foi collegial do colle- 
gio de Santo Thomaz, de Coimbra, e professor de 
artes e de theologia em Evora, sendo em 1650 
nomeado qualificador do Santo Oflicio. Sozou fa- 
ma de grande prégador, mas apenas deixou pu- 
blicado um sermão que prégou no anno de 1653 
nas exequias de D. Francisco de Castro, inquisi - 
dor-mór. 

Véla. Vigia, sentinella, vedêta. Dava-se ordi- 
nariamente esta denominação aos lavradores e 
camponezes, que deviam vigiar e guarnecer os 
castellos dos seus territorios, em tempo de gucr- 
ra. 
Velas. Villa da ilha de S. Jorge, Açõres; séde 

de conc., com. da mesma ilha, distr. e bisp. de 
Angra do Heroismo. Tem uma só freg , cujo ora- 
go é S. Jorge. Está situada á beira-mar, sendo o 
seu porto o melhor da ilha. E’ percorrida por 
uma cadeia de montanhas. Pertence ao comman- 
do mil. dos Açõres, e ao distr. de recrut. e res. 
n.º 25, com a séde em Angra do Heroismo. Tem 
csc. do sexo fem., est. post. e telegr., advogados, 
agencias de seguros e de vaporcs; consules do 
Brazil, Italia, França, Hespanha, Nicaragua, ln- 
glaterra e Cuba; fabricas de carruagens, de la- 
cticinios, de moagem, c serração a vapor; nego- 
ciantes de couros em cabello, de manteiga e quei- 
jos; medico, Misericordia e bospital; notarios, 
philarmonicas: Nova Alliança e União Artistica; 
e Theatro Velenne; diversos estabelecimentos 
commerciaes c industriaes. Em 1903 começou a 
publicar-se aqui o jornal, com o titulo de O Ve- 
| lense O cone. compõe-se de 6 freguezias, com 
| 2:220 fog. e 8:510 hab , sendo 3:631 do sezn masc. 

e 4:879 do sexo fem As freguezias são: Santa 
Barbara, de Manadas, 946 hab.: 396 do sexo masc. 
e 549 do fem; N. S.º das Neves, de Norte Gran- 
de, 1:798 hab £ 781 do sexo masc. c 1:017 do fem.; 
N. S. do Rosario, de Rozaes; 1:4614 bab.: 601! do 
sexo masc. e 863 do fem.; Santo Amaro, 1:129 
hab.: 507 do sexo masc. e 622 do fem.; S. Matheus, 
de Urzellina, 1:173 hab.: 491 do sexo masc. e 
682 do fem.; S. Jorge, de Velas, 2:001 hab.: 855 
do sexo masc. e 1:146 do fem. O principal com - 
mercio de todo o conc. é Lacticinios. 

Velasco de Gonveia (Francisco). Doutor c 
lente da faculdade de canones pela Universidade 
de Coimbra, arcediago de Villa Nova da Cervei- 
ra no arcebispado de Braga, desembargador ag 
gravista da Casa da Supplicação, de Lisboa, ste. 
N. em Lisboa na segunda metade do seculo xvi, 
onde tambem fal. em 1659, com 70 annos de eda- 
de. Estudando direito canonico, recebeu o grau 
de doutor, e foi lento desde 1607 até 1633. Dei- 
xando o magisterio, foi desembargador da Casa da 
Supplicação e dos aggravos. Em 1651 foi preso 
pela Inquisição de Coimbra, por culpas de judais- 
mo, saindo reconciliado no auto da fé ali realisa- 
do a 17 d'agosto de 1631. Escreveu: Justa accla- 
mação do serenissimo rei de Portugal D. João o 
IV; Tratado analytico dividido em tres partes, 
ordenado e divulgado em nome do mesmo reino, em 
justificação de suas acções, Lisboa, 1614, com um 
frontispicio gravado a buril,e n'este o retrato do 
mesmo rei; esta obra saiu tambem traduzida cm 
latim pelo proprio autor, e se imprimiu tambem 
em Lisboa, 1616; do original portuguez têz-se 
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segunda edição correcta, Lisboa, 1816; Razões em 
final oferecidas por parte de Francisco Vaz de 
Gouveia, lente da Universidade de Coimbra, con- 
tra o doutor Francisco Leitão na causa do ferimen- 
to que lhe foi feito em Coimbra, Lisboa, 1618; Al 
legação de direito pelo duque de Torres Novas D 
Raymundo contra o marquez de Porto Seguro, seu 
tio, sobre a successão do estado e cara de Aveiro, 
Lisboa, 1637; Perfidia de Almania y de Castilla 
en la prision, entrega, accusacion y processo rel 
serenissima infante de Portugal Don Duarte. Fi 
delidud de los portuguezes en la ceclamacion de au 
tegitimo rey, el muyalto y muy poderoso Don Juan, 
quarto d'este nombre .. contra los pretensos de 
rechos de la corona castelhana, Lisboa, 1652. 

Velasques Sarmento (D. José de Alarção). 
Genealogista. N. em Penella no dia 28 de janei 
ro de 1728. Era filho primogenito de Antonio de 
Castro Sarmento e de D. Anna Maria dos Praze 
res Cortez de Macedo. Seguiu a profissão das ar- 
mas, e foi tenente de infantaria no regimento de- | 
nominado do marquez das Minas. Casou em Lis- 
boa no anno de 1770, com D. Anna Victoria de 
Brito e Menezes. Escreveu um livro intitulado 
Collecção de genealogias reres, em que el-rei D. 
Juão I, decimo rei de Portugal, se vê por cento e 
uma linhas geneologicas ascendente d'el-rei fidelis- 
sima nosso senhor D. José I, Lisboa, 1754, 

Velguém. Regedoria do concelho de Sanque 
lim, districto do Gôa, na India, comprehendand)» 
tambem a povoação de Talle. || Aldeia da circums» 
cripção militar da Valpoy na provincia de Sata- 
ry, districto do Gôa, na India. 

Velha. Povoações nas freguezias: Santa Ma 
ria Magdalena, de Alcobertas, cone. de Rio Maior, 
distr. de Santarem. || N. Sº. da Conceição, de Sin - 
de, cone. ds Taboa, distr. de Coimbra. || N. S.. 
dos Martyres, de Martyres, conce. do Crato, dis. | 
tr. de Portalegre || Santa Maria, de Amoreira, 
cone. d'Almeida, distr. da Guarda. 

Velha Gda. Parochia da regedoria de S. Pe- . 
dro, no conc. das Ilhas, districto de Gôa, na In 
dia 

Velhas. Pov. na treg. de Nossa Senhora d'As- 
sumpção, de Giões, conc. de Alcoutim, distr. de 
Faro. 

Velho. A familia d'este appellido parece que 
procede de D. Gayam, aleaido de Santarem, cu 
jo morgado se continuou por muitos annos nos 
seus descendentes. Tem por armas: Em campo 
vermelho cinco vieiras de ouro, em sautor; tim- 
bre, um chapéu pardo də romciro com uma vici 
ra na aba. 

Velho (Alvaro). Escudeiro d'el rei D. Mannel 
1, védor c recebedor da obra do convento de 5. 
Francisco, de Evora. Era irmão do Gonçalo Ve- 
lho Cabral,-descobridor das ilhas dos Açóres. (V. 
Cabral, Gonçalo Velho). Foi um dos companhei- 
ros de Vasco da Gama na descoberta na India, e 
com bons fundamentos, julga se ter sido o autor 
d'um Roteiro d'essa viagem, Roteiro que só veiu 
a publicar se no seculo passado Foi um dos com- 
panheiros mais cstimados de Vasco da Gama, a 
quem acompanhou, quando visitou o rajá de Ca- 
licut. A edição a que nos referimos, fot feita no 
Porto em 1838, com o titulo seguinte: Roteiro da 
viagem que em descobrimento da India fez D Vas. 
co da Gama pelo Cubo da Roa Esperança em 1491. 
Publicado por Diogo Kopke e o doutor Antonio da 
Costa Paiva; é acompanhade do retrato de Vas- 
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co da Gama, d'uma carta demonstrativa da sua 
viagem, e de um fac-simile do manuscripto pelo 
qual se fez a edição. E’ precedido d'uma erudita 
introducção ou prologo dos editores, em que se 
ventilam diversas questões relativas ao assumpto 
e Be expõem os argumentos e conjecturas que in- 
duzem a crêr que Alvaro Velho seja o autor d'es- 
te escripto. A edição foi feita em presença d'um 
manuscripts coetaneo, que existe na Bibliotheca 
de Porto. Em Lisboa fez se uma nova edição,em 
1861, com o titulo: Roteiro da viagem de Vasco 
da Gama em MCCCCRK CVII. Segunda edição cor - 
recta e augmentada de algumas observações, prin. 
cipalmente philologiras, por A. Herculano e o Ba- 
rã» de Castello de Paiva; com os retratos de Vas. 
co da Gama e de el rei D Manuel, fac-simile do 
manuscripto original, e uma carta itineraria da 
viagem. O Roteiro foi traduzido em francez por 
Arthur Morelet, com o titulo seguinte: Journal 
du voyage de Vasco da Gama em MCCCCKOVII, 
traduit du portugais, Lyon, 1864; tambem com 
uma carta itineraria, fac-simile do manuscripto 
original, e o retrato do Vasco da Gama. 

Velho /Bartholomeu). Celebre cosmographo de 
D. João III. Tendo-se expatriado, esteve ao ser- 
viço do rei de França.Inventou varios instrumen- 
tos da sua especialidade, e fez um mappa geral 
do globo, que acabou no anno de 1562. Este 
mappa é manuscripto e acompanhado n'uma no- 
ta justificativa, onde elle fala da boa fé com que 
se tratam os negocios da colonia do Sacramento, 
na capitania de S. Vicente. 

Velho (Domingos). Bacbarel em canoncs pela 
Universidade de Coimbra, escriptor ascético. Não 
se conhece o nome da terra da sua naturalidade, 
nem as datas do seu nascimento e fallecimento. 
Tornou se mais conhecido por ter escripto e pu 
blicado a seguinte obra: Principio do divino amor 
e considerações de Jesus, dirigido a Jesus Christo 
no Santissimo Sacramento, Lisboa, 1625. 

Velho (Estevão de Liz). Capitão tenente da 
praça de Sines e secretario da Academia Proble- 
matica estabelecida cm Setubal. N. n'esta cida- 
de em 1691, e fal. a 12 de julho de 1748. Escre- 
veu o seguinte livro: Exemplar da constancia dos 
martyres, em a vida do glorioso S. Torpes, mor- 
domo e valido de Nero, na qual se expõe desde o 
seu nascimento até o seu glorioso triumpho, e se re- 
lata a vinda prodiginsa do seu sagrado corpo a 
este reino, á villa de Sines, onde Santa Celerina 
conhecendo-o por especial revelação de Deus, lhe 
deu decente sepultura, construindo lhe um magnifi- 
co templo, que foi o primeiro da Europa e o segun- 
do da christandade, o que se justifica com induot - 
taveis fundamentos, deduzidos dos mais antigos e 
veridicos escriptores, com dissertações e noticias 
muito curiosas sobre o mais que contém a mesma 
historia, Lisboa, 1746. 

Velho (Fernão). Escudeiro do infante D. Pe 
dro, irmão d'el rei D Duarte, e coude! da cida- 
de de Braga, nomeado por carta régia de D. Aí- 
fonso V, passada em Torres Novas, a 29 de novem 
bro de 1438. Nomeado depois alcaide-mór do cas 
tello de Braga, por carta regia d) mesmo sobe- 
rano, datada de Evora, a 15 de junho de 1453 
Foi depois escudeiro da rainha D. Leonor, mulher 
da D. João LI. 

Velho (Francisco) Heroico soldado portnguez 
que estando no Rio de de Janeiro com Estevão 
de Sá, e indo buscar n'uma canôa, madeira, no 
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dia 17 de julho do anno de 1566 para uma capella 
de S. Subastião, caiu n'uma formidavel embusca- 
da de trancczcs e indios, e comba eu com uma 
valentia maravilhosa, até que Estevão de Sá o 
pôde soccorrer, e inflingir uma derrota formidavel 
aos nossos inimigos. Em memoria d'este acto he- 
roico ficou-se celebrando no Rio de Janciro, no dia 
de S. Sebastião, uma cepecie de regata, a que sc 
chama festa das canôas. 

Velho (P. Francisco). Jesuita. N. no logar de 
Santo André de Palma, no termo de Braga, em 
1605, fal. em Ponte do Lima a 30 de novembro 
de 1662 Entrou na Compadhia de Jesus em 1620. 
No collegio de Lisboa foi professor de bumani 
dades e de philosophia. Passando a Roma foi su- 
bstituto do assistente da provincia de Portugal, 
e penitenciario do santuario do Loreto. Voltando 
a Portugal, e residindo na provincia de Eutre 
Douro e Miuho, com tanto zclo acudiu aos solda- 
dos do exercito que n'essa proviucia combatia 
pela independencia da patria, que n'esso mister 
contrahiu uma grave entermidadc, e recolhendo 
se ao collegio de Braga, veiu a morrer no hospi- 
tal de Ponte do Lima pertencente aos religiosos 
de S. João de Deus Deixou as seguintes obras 
mauuscriptas: Vida de Santo Olympio, Vida de 
Santo Epitacio. Escreveu tambem uma clegia la- 
tina å morte de Francisco de Mendonça. 

Velho (Ruy). Estribeiro-mór d'el-rei D. João 
12, commendador das commendas do castello de 
Almourol, Pias, Bezelga e Cardiga, ua ordem de 
Christo. Era filho de D. Violante Velho Cabral 
e de Diogo Gonçalves de Travassos. 

Velho (Theotonio José de Oliveira). Pharma- 
ccutico em Thomar e continuador do Dicciona- 
rio de Antonio Moraes da Silva, mais conhecido 
por Diccionario de Moraes. N. em Thomar entre 
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Velho. Pov. na freg. da S. Pedro, de Beberri- 
queira, conc. de Thomar, distr. de Santarem. 

Velhos. Pov. na freg. de S. Miguel, de Cardo- 
a conc. de Arruda dos Vinhos, distr, do Lis 

oa. 

Velim. Freguezia do concelho de Salsetc, no 
fabricio e arcebispado de Gôa, India. Tem esco 
as. 

Velinga. Regedoria do concelho de Pondá, 
districto de Gôa, na India. 

Vella. Appellido nobre, mas não se sabo, quem 
primeiro o usou, e sò seencontra na descripção das 
suas armas, que é: Em campo verde uma laranja 
de prata, carregada d'uma aguia negra, e nos 
quatro cantos do escudo, uma vella de prata, com 
a luz de ouro. 

Velta. Pov. o freg. de N. S.* da Graça, da 
prov. da Beira Baixa, conc , com., distr. o bisp. 
da Guarda; 293 fog. e 1:222 hab. Tem est. post. 
Está situada na margem direita da ribeira l'ei- 
xeira, afluente de outra que vae desaguar no rio 
Zezere, a 12 k. da séde do conc. E’ pov. muito 
antiga, e foi villa com o nome de Veelu. D. At- 
fonso III lhe dcu foral, em Cette, a 25 de agos- 
to de 1255. Perto d'esta aldeia principia a exten- 
sa e fertil bacia, chamada Cóva da Beira, atra- 
vessada pelo rio Zezere que, pouco abaixo, sãe 
de entre as serras proximas Á antiga villa de 
Valhelhas, e se estende em frente das villas de 
Belmonte, Caria, Teixoso, Covilhã, Fundão, e 
outras povoações, até perto do rio Tejo, oude o 
Zezere vae desaguar O clima d'esta freg , pela 
sua exposição ao sul, é ameno e fertil, produzin- 
do todos os tructos agricolas do paiz, e principal- 
mente bom vinho, excellente azeite, ccreaes de 
toda a especie, muita castanha, e magnificas fru- 
ctas. A egreja parochial está edificada ao fuudo 


os annos de 1776 e 1778, onde se estabeleceu | da pov., mas dominando as terias da ribeira que 


com pbarmacia. Em 1813 passou para Lisboa, 
sendo aqui, por influencia do barão de Villa No- 
va de Fozcôa, admittido ao serviço do Contrato 


lhe corre ao pé. E' um espaçoso e bello templo, 
com uma bonita capella do Santissimo, denotan- 
do pela sua architectura, mais antiguidade do 


do Tabaco, e encarregado de correspondencias e | que o resto da egreja, com a qual communica, por 


fiscalisações. Tempos depois, tratando a casa Bo- 
rel & C.* de realisar a 4.º edição do Diccionario 
de Moraes, que só veiu a imprimir se em 1831, e 
precisando de pessoa competente que se cncar 
regasse de coordenar para esse fim os aponta 
mentos deixados por Moraes, e de aproveitar o 
mais que conviesse, nos Ensaios de alguns ayno 
nimos da lingua portugueza, de Fr. Francisco de 
S. Luiz (cardeal Saraiva), e em outras obras pos- 
teriormente publicadas, pediu-se ao referido ti 
tular que inculcasse alguem que estivesse nas 
circumstancias de desempenhar similhante tra 
balho. O barão, sempre protector de . liveira Ve 
lbo e reconhecendo-lhe verdadeira competencia, 
o indigitou, a que elle correspondeu da fórma 
que pôde e soube, segundo diz Lopes Fernandes, 
n'umas informações que remetteu a Innocencio 
da Silva, de quem era amigo. Dizem, que em 
1832, sendo ainda empregado no Contrato do Ta- 
baco, Oliveira Velho fôra encarregado pelo cou- 
tratador João Paulo Cordeiro de comprar nas 
provincias trigos e outros generos para abaste 
cimento das tropas empregadas no cêrco do Por 
to, Depois, nada mais consta da sua pessoa, ha 
vendo apenas quem aflirmasse, que vivia ainda 
em Santarem no auno de 1837, o que, entretan- 
to, parece não scr certo, mas que morrera cm 
Lisboa, por esse tempo, ou pouco depois. 


um arco ogival. A' entrada d'esta capella está 
uma sepultura com biazão d'armas, e com uma 
inscripção, de que apenas se póde lêr o anno, 
que é 1662. Por baixo d'esta capella ba um vas- 
to caneiro subterraneo. Na egreja ha ainda ou- 
tras sepulturas brazonadas, com datas anteriores 
ao seculo xvis, e fóra da porta principal estão 
outras duas sepultusas, mais modernas que as 
antecedentes. Em frente da porta lateral, nc 
atrio que sorve de cemiterio da freguezia, está 
uma elegante urna funeraria, de marmore, que 
cobre a sepultura dos dois irmãos, generaes, Al- 
varo e Antonio Póvoas. À pov. pertence á 2.º 
div. mil. e ao distr. de recrut. e res. 0.º 12, com 
a séde em Trancoso. || Povoações nas freguezias: 
santa Eulalia, de Balazar, conc. do Povoa de 
Varzim, distr. do Porto. || S. Paio, de Moreira 
de Conegos, conc. de Guimarães, distr. de Bra- 
ga. || Ribeira do distr. da Guarda; nasce na ser- 
ra da Estrella, na freg. de Porcas, corre para 5 
SE, passa proximo da egreja porochial da freg. 
de Vella, e vae desaguar na ribeira Teixeira com 
7 k. de curso. 

Vellacães. Pov. na freg. do Salvador, de Mou- 
res, conc. de Felgueiras, distr. do Porto. f 

Vellada. Pov. na treg de S. Mathias, de Cai 
xeiro, conc. de Niza, distr. de Portalegre. 

Velial. Pov. na freg. de Santa Eulalia, de La- 
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mellas, conc. de Santo Tbirso, districto do Por 
to. 

Vellariça. Ribeira do distr. de Bragança. 
Nasce na serra de Sambade ou de Monte Mel, 
nas proximidades de Villar de Baixo, corre para 
SE, recebe outra ribeira que vem dos lados de 
Villas Roas, e inclinando-se então para o S, en- 
tra no rio Sabor, depois de 30 kilom. de cur- 
so. 

Velledo. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Infias, cone. de Guimarães, distr. de Braga. 

Vellez. O appellido d'esta familia tem as se. 
guintes armas: Em campo vermelho uma torre 
de prata lavrada de preto, o portas de vermelho; 
e à porta d'ella uma cabeça de moiro toucada de 
prata, cortada em vermelho, e junto d'ella uma 
maça de sua côr com o cabo de ouro; timbre, 
meio moiro vostido de verde e toucado de prata 
com uma maça azul Às costas, com o cabo d'ouro, 
e os braços nús. 

Vellez (P. Antonio). Jesuita. N. em Portalegre 
no auno de 1546, fal. cm Evora a 20 de março de 
1609. Professou em Coimbra em 1569. Foi lati- 
nista celebre, regeu por 7 annos rbetorica e theo 
logia moral, e foi nomeado emfim prefeito da 
Universidade de Evora. No anuo de 1599 publicou 
um Commentario latino à Grammatica de Ma- 
nuel Alvares; ordenou de um modo mais claro 
essa grammatica, accrescentou lbe a Syllaba e 
am Diccionario de nomes e de verbos, e pôz em 
verso latino os preceitos da Grammatica. Deixou 
mauuscripta em portuguez uma Vida de D. Gon- 
galo da Silveira, e em latim um tratado De no 
minibus nominalibua. 

Vellez Guerrelro (João Tavares de). Serviu 
como capitão de mar e guerra na India Orien- 
tal, e n'esta qualidade acompanhou em 1718 o 
governador de Macau, quando este foi tomar pos- 
se do seu cargo. Era natural de Portalegre. Es- 
creveu: Jornada que o sr. Antonio de Albuquerque 
Coelho, governador e capitão geral da cidade do 
Nome de Deus de Macauna China, fez de Gôa até 
chegar á dita cidade; impressa em Macau nu an 
no de 1718; c reimprimiu se em Lisboa no anno 
de 1132. 

Vellez Tonel (Manuel). Cavalleiro da ordem 
de Christo, commissario dos familiares do Santo 
Officio, e sargento mór de dragões. Era natural 
de Turcifal, e viveu no seculo xvir. Deixou ma- 
nuscriptas umas Obrigações militares, divididas 
em duas partes, referindo-so a primeira å caval 
laria e a segunda á infantaria. 

Vellide. Povoações nas freguezias: S. Pedro 
de Vascões, conc. de Paredes de Coura, distr. de 
Vianna do Castello. || S. Simão, de Arões, cone. 
de Macieira de Cambra, distr. d'Aveiro. 

Vellido. Pov. na freg. de S. Julião, de Lage, 
conc. de Villa Verde, distr. de Braga. 

Vellosa. Pov. e freg. de N. S.* dos Prazeres, 
da prov. da Beira Baixa, conc. e com. de Celori 
co da Beira, distr. o bisp. da Guarda; 112 fog. e 
367 hab. Tem esc. do sexo fem. s est. post. Está 
situada entre dois regatos quo se vão reunlr mais 
abaixo o formar um afluente do Mondego, a Z k. 
da margem dircita d'este rio e a 13 da séde do 
conc. Ignora se o primitivo nome d'esta freg. O. 
actual, consta, que provém do fidalgo gallego D. 
Antonio Velloso, que vein para Portugal por oc- 
casião do assassinio de D. Pedro o Cru, rei de 
Castella, por seu proprio irmão D. Henrique, que 
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se lhe apoderou da corôa. Entre os castelhanos 
partidarios de D. Pedro o Cru, que ficaram em 
Portugal, receando as iras do sanguinario D 
Henrique, acbava-se o referido fidalgo, a quem 
el-rei D, Fernando deu esta pov. D. Antonio Vel- 
loso elevou-a a villa, dando lbeo nome de Fello- 
sa. Os reis de Portugal, porém, nunca reconhece- 
ram essa categoria á pov. que ficou sendo sem- 
pre uma aldeia, mas conservaram-lbe o nome. Per- 
tence a pov. á 2.º div. mil. e ao distr. de recrut. 
e res. n.º 12, com a séde em Trancoso. 

Velloso. A familia d'este appellido tem por 
armas: Em campo vermelho um castollo de prata 
com tres torres, e a cima de cada uma d'estas 
uma flôr de liz de ouro em cbefe; o castello sobre 
um monte de sua côr com portas e frestas de ne- 

| gro, e junta a este um açôr com uma perdiz nas 
; unhas, tudo de suas côres; timbre, o açôr com a 
perdiz, sendo o açôr armado de ouro. 

Velloso (Fr. Agostinho). Religioso da ordem 
de Santo Agostinho. N. em Lisboa, e fal. no con- 
vento de Torres Vedras em 1696. Profeesou a 11 
de fevereiro do anno de 1682. Foi organiata e 
prégador, deixando impresso apenas um dos seus 
sermoges. 

Velloso (P. Antonio). Jesuita. N. em Braga 
em 1598; ignora-se a data da sua morte. Eutrou 
na Companhia de Jesus em 1615. Partiu depoir, 
como missionario, para o Oriente. Foi mestre de 
tbeologia, reitor do collegio de Cochim e procu- 
rador da mesma Compaubia nas Indias Orien- 
tacs. Escreveu: Sermão funeral nas exequias que 
o Collegio da Companhia de Coimbra celebrou ao 
Serenissimo Principe de Portugal D. Theodesio, 
em 17 de junho de 1653, Lisboa, 1653. 

Velloso (Fernão). Companbeiro de Vasco da 
Gama, que sobretudo se tornou celebre, porque 
Luiz ds Camões lhe immortalisou o nome nos 
seus Lusiadas. Segundo diz Damião de Goes, era 
«rebolão, assumado, amigo de andar sempre a fa- 
lar em valentias.» Quando os portuguezes cbe- 
garam a um rio, a que chamaram do S. Thiago, 
e que depois se ficou cbamando rio de Berg, Fer- 
não Velloso quiz acompanhar uns negros que vie- 
ram a bordo, foi effectivameute com elles, e com 
elles tomou parte, segundo contou mais tarde, 
n'um banquete que tinha por prato fundamental 
varne de lobo marinbo. Os negros acolberam-n'o 
bem, até que elle os quiz acompanhar a sua cu- 
batas; ellss então não quizeram, e parece que 
procuraram maltratal o, e Fernão Velloso deitou 
a fugir. O nome de Fernão Velloso desapparece 
depois da historia. Tirou o principalmente da 
obscuridade a escolha do grande pocta, que fez 
d'elle como que o personagem bumoristico da sua 
grande obra. 

Velloso (P. João Antonio) Notavel orador sa- 
grado, theclogo e jornalista. N. em Braga, em 
1828, aproximadamente, onde tambem tal. à 20 
de agosto de 1898. Foi educado no seminario dos 
Orphãos de S. Caetano, d'aquella cidade, ondo 
aprendeu musica, juntamente com as sciencias 
ecclesiasticas, e em 1859, sendo jå professor es- 
timado, obteve c logar de mestre də canto no 
mesmo seminario, e tambem o de organista. Ao 
mesmo tempo iam se, porém, desolvendo os seus 
talentos litterarios, e em 1868 demittiu.se de 
aquelles logarea para seguir unicamente a carrei- 
ra sacerdotal. Continuou, porám, cultivando ar- 
dentemente a arte musical, coms amador, e com: 


VEL 





VEL 


pôz algumas pequenas obras religiosas, principal. | por Fernando VII aos mais briosos de aquelles 
mente canticos populares, hymnos, novenas, ete.. | bravos militares. Feita a paz, ficou empregado 


Velloso (João Xavier da Costa). Do conselho 
d'el rei, commeudador da ordem de S. Bento de 
Aviz e cavalleiro da de Nossa Senhora da Con- 
ceição de Villa Viçosa, marechal de campo re- 
formado, cte. N. em Lisboa a 22 de dezembro de 
1778, oude tambem fal. a 9 de janeiro de 1859. 
Era filho de Estevão Xavier da Costa Velloso, 
e de sua mulher D. Joanna Rosa de Almeida. 
Aos 15 aunos de edade, tendo já adquirido a ins 
trucção preparatoria para o curso de estudos su- 
periores, alistou-se como voluntario no regimen: 
to de artilharia da marinha a 21 de março de 
1794, e foi reconhecido cadete em 22 de junho 
de 1146. Depois de haver realisado diversos em 
barques em navios de guerra, pela extincção de 
aquelle regimento, passou, em 25 de fevereiro de 
1801, para o regimento n.º 1 de artilharia da côr- 
te, onde seguiu brilhantemente os cursos de ma- 
tematica, na Academia Real de Fortificação, e do 
fortificação, na Academia Real da Marinha; pelo 
que lbe fôóram successivamente conteridos, con- 
forme a lei vigente para as promoções de arti- 
lharia, o posto de 2.º tenente a zl de março de 
1801, e o de 1.º tenente a 21 de junho de 1507, E 
emquanto o joven estudante se illustrava por um 
lado, colhend» habilitações scientificas que lhe 
facultassem promoções de posto, a sua aptidão 
era, por outro lado tão reconhecida que pela 
ereação do Collegio Militar o escolheram para 
professor, e o nomearam depois commandante, 
cargo que n'aquelle estabelecimento desempe- 
nhou com um zelo exemplar, e sem gratifica 
ção alguma, desde 13802 até 1306. Isto revelava 
bem os creditos de que o moço artilheiro goza 
va: levantava-se dos bancos das aulas, escutava 
as prelecções dos seus lentes, e ia depois na ca- 
derra do Collegio Militar leccionar os seus edu- 
candos. Veiu a invasão tranceza em 1807, com 
todas as suas peripecias, e quando no Algarve 
rebentou o grito de revolta contra a escravidão 
da patria, Costa Velloso, passando para bordo da 
esquadra ingleza, solicitou licença para descm- 
barcar em ponto onde o seu serviço pudesse con- 
correr nos patrioticos esforços que os sublevados 
faziam em prol da restauração do legitimo gover- 
no; assim pôde unir se ao +xercito do sul que vi- 
nha em soccorro da capital, e pela parte que to- 
mou em tão gloriosa expedição lhe foi conferido 
o distinetivo d'esse acto de lealdade. Seguiu-se 
a Guerra Peninsular, e Costa Velloso obte- 
ve coucessão dv ir acompanhar os scus camara- 
das nas heroicas fadigas de similhante campa- 
nha e participar da gloria que tão distinctamon- 
te adquiriram. Lá permaneceu desde janeiro de 
1813 até agosto de 1814, e dos serviços que pres 
tou durante essa cpoca, eram-lbe documento bon- 
roso a cruz n.° 2, que mais tarde lhe pendia ao pei- 
to. Coube- lbe então assistir ao sitio e á tomada 
da praça de S. Sebastião da Biscaia, entrando 
egualmente em varios outros combates e bata- 
lbas, como as de Tolosa e Nivelle. Pelo valor « 
disciplina de que deu exuberantes provas na ba 
talha de Tolosa, a 1U de abril de 1414, foi Costa 
Velloso promovido no proprio campo da batalha 
a capitão graduado, posto cuja effectivi iade obte- 
ve em 11 de outubro do anno seguinte, A isto ac- 
cresceu tambeu ser condecorado pelo governo 
bespanhol com a Cruz de Distincção concedida 
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no serviço ordinario do regimento n.° 1, a que 
pertencia, occupaudo-se ao mesmo tempo, por 
convite do respectivo coronel, em gratuitamente 
leccionar os ofliciaes inferiores adextrando os no 
desempenho dos trabalhos de secretaria. No au - 
no de 1821, tendo sido nomeado secretario da re- 
gencia do reino na repartição dos negocios da 
guerra o marechal de campo Antonio Veixeira 
Rebello, director do Real Collegio Militar, Cos- 
ta Velloso, cuja aptidão o marechal conhecia 
bem dos tempos antigos, toi reclamado para o 
cargo de commandante do sobredito collegio e 
nomeado ajudante do director no ramo da ins 

trucção; por essa occasião, em 22 de março de 
18:1, cra Ihe dada a graduação de major aunexo 
ao estado maior do exercito. Escolhido para com- 
mandar a artilharia da divisão de operações na 
campanha de 1826 e 1827, Costa Velloso toi por 
scu distincto comportamento é por importantes 
serviços que prestou na acção de Coruche, Ponte 
do Prado, e varios outros combates, recommen- 
dado e agraciado com o habito de cavalleiro da 
ordem de Nossa Senhora da Couceição de Villa 
Viçosa. A constante manitestação de svus senti- 
mentos, e 08 seus actos de lealdade, e a sua adhe 

são aos principios liberaes, fizeram que, declara - 
do o governo absoluto do infante P. Miguel, tôs- 
sv desligado do regimento n.º 1 por decreto de 5 
de junho de 1828, e deportado para a praça de 
Cascaes, depois para a de Cezimbra, d'ahi para 
a Vidigueira, e finalmente d'esta para a de Ju- 
romenha, oude permaneceu preso perto de 4 an- 
nos, até que pela total restauração do reino, de 

pois de 6 annos de desterro e oppressão, foi res- 
tituido em 29 de maio de 1834 ao exercicio do 
seu posto. Em 4 de julho d'esse anno apresentou 

re em Lisboa com guia do goveruador das armas 
do Alemtejo, e ficou pertencendo ao estado maior. 
Em 24 do mesmo mez passou a major effectivo 
do regimento n.º 1. Em i de julho de 1847 pas- 
sou para 0 regimento n.º 3, e em 5 de setenibro 
d'esse anno foi lhe dada a graduação de tenente 

corouel, cujo posto se tornou eficctivo em 20 de 
março de 1838. Em Y de novembro d'esse anno 
foi nomeado chefe do estado maior de artilharia, 
cargo que serviu até que pelo decretv de 21 de 
setembro de 1845 o nomearam commandante do 
material de artilharia da 1.º divisão militar, ten 

do sidv promovido a coronel em z6 de novembro 
de 1810, e por deereto de 22 de fevereiro de 1812 
nomeado commendador da ordem de S Bento de 
Aviz, de que já cra cavalleiro; o cargo, por m, 
de commandante do material de artilharia da 1.º 
divisão militar, pouco tempo o exerceu, porque, 
por decreto de 9 de outubro do mesmo anno de 
1446, voltou a ser chefe do estado maior de ar- 
tilharia. Em 1849, por decreto de 7 de março, foi 
agraciado com o titulo de conselheiro. Promovi- 
do, por decreto de 31 de maio de 1851, a briga 

deiro graduado, obteve depois a retorma no pos- 
to de marechal de campo. O general Costa Vel- 
losn, além de militar brioso, intelligente, illustrado 
e liberal, de que deu provas incontestaveis tau- 
to nas campanhas em que entrou, como nas com- 
missões que desempenhou, jå no serviço da sua 
arma, já nos cargos do protessorado, era tambem 
amador das letras e seu esmerado cultor. Publi- 
cou em diversos jornaes, especialmente na Levis- 
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ta Militar, varias composições poeticas, tacs co- 
mo uma Ode ao anniversaris d'el rei, recitada no 
Collegio Militar em 31 de maio de 1825; Aos actos 
de regia clemencia de valor e de grandeza de sua 
majestade el rei o magnanimo, muito alto e muito 
poderoso senhor D. Pedro V; saiu no n” 334 do 
Rei e Ordem; A sua majestade fidelissima, o mui 
to e magnanimo rei o senhor D Pedro —indice de 
reverente gratidãv; Ode ao anniversario nataliciv 
do marechal de campo Adriano Mauricio Guilherme 
Ferreri; Epistolas (ao mesmo); A' morte do con 
selheiro Antonio José da Silva Bustos, coronel do 
estado maior d'artilharia; Expressão de sentimen 
to pela morte do brigadeiro d'artilharia barão de 
Almofala. Nas composições que publicava, vão 
costumava assiguar o seu nome, firmava as ape- 
das: por um oficial artilheiro Em 1522 havia pu- 
blicado, sem o seu nome: Direitos e deveres do ci 
dadão, por Mably, traduzido em portugues; era 
acompanhado com algumas notas ilustradas. Em 
185% tambem publicou, sem o nome do autor, uma 
composição em versos heudecasyllabos soltos, iu- 
titulada: Ao ill.™? e ex™° sr Antonio Teixeira Re 
bello, creador e pri.neiro director do Collegio Mi 
litar. Tributo de saudosa e respeitosa memoria. 
Velloso (José Maria de Queiroz). Chefe da 1° 
repartição da Direcção Geral de Instrucção se- 
cundaria,superior e especial E'uatural de Vianna 
do Castello, mas foi ainda muito creança para 
o Porto, onde cursou com distincção a Escola 
Medica. Depois concorreu por provas publicas ao 
logar de professor do lyceu de Evora, em que 
obteve honrosa classificação, sendo immediata- 
mente despachado Os eborenses dedicaram-lhe 
a maior estima, e o elegeram presidente da sua 
camara municipal. Filiado no partido regeucra 
dor, de que era um dedicado membro, foi depu 
tado n'algumas legislaturas, eleito tambem pelo 
circulo de Evora. Mais tarde ascendeu, median 
te coueurso, ao logar delente do Curso Superior 
de Letras, e a chefe da 3.º repartição da Direc- 
ção Geral de Instrucção Publica. Tem prestado 
muitos serviços á instrucção, vão só no exercicio 
dos importautes maudatos que lhe tem sido com 
mettidos no magisterio e na burocracia, mas tam- 
bem ua tribuua, nos jornaes e no livro. Em 1$0!, 
quando sc deu à seisão no partido regenerador, 
formando-se o uovo partido regenerador liberal 
sob a direeção do conselheiro João Franco, o gr. 
Queiroz Velloso conservou-se fiel correligionario 
do seu antigo chefe Hiutze Ribeiro, que n'essa 
difheil coujunctura precisava soccorrer-se de to- 
dos os seus partidarios lcaes e de valor. O gr. 
Queiroz Velloso toi então convidado para gover 
nador civil de Vianna do Castello, onde o seu 
nome era pouco conkecido, apezar de ser a gua 
terra natal, mas pela circumstancia de ter d'ali 
saido em creança. À fórma digna e intelligent», 
como se louve, valeu lhe o ser agiaciado por el- 
rei D). Carlos com a gran cruz da ordem de Nos 
sa Senhora da Coneeição de Villa Viçosa. Esta 
mercê regia provocou uma das mais siguificati 
vas manifestações de sympathia; os adiministrado- 
res de tolo o distiieto de Viauua do Castello 
adquiriram por mcio de subscripção as iusiguias, 
e constituíram uma cominissão de represeutan 
tus dos diversos concelhos para as oferecerem ao 
illustre agraciado Este acto foi revestido de to- 
da a solemnidade, sendo lida por essa occasião 
uma bem redigida mensagem congratulatoria, 
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em que «e punham em relevo as virtudes civi- 
cas de tão prestante cidadão. Ainda se conserva 
no seu antigo logar uo ministerio da instrueção 
publica. 

Velloso (Fr. José Marianno da Conceição) Re- 
ligioso franciscano da provincia do Rio de Ja- 
neiro. N. em Minas Geraes, na freguezia do San- 
to Antonio, da villa de S. José, em 1742, tal. no 
Rio de Janeiro a 14 de julho de 1811. Chamava- 
se no seculo José Velloso Xavicr, e era filho de 
José Velloso da Camara e de Rita de Jesus Xa- 
vier. Aos 19 annos de edade entrou no convento 
de S. Boaventura da ordem franciscana em Ma- 
caeù, como uoviço, em 1761, e protcssou a 19 de 
abril do anno seguinte, tomando então o nome 
de Fr. José Marianno da Conceição Velloso. Con- 
feriu lhe ordens sacras o bispo D. Antonio do 
Desterro em 1166, e na congregação de 1768 foi 
nomeado prégador. Não tardou a tornar-se distin- 
cto pelas suas letras e virtudes, e por isso no 
convento da sua ordem, do Rio de Janeiro, toi 
nomeado confessor dos seculares; depois, na ci- 
dade de S. Paulo, foi lente de rhetorica uo cou- 
vento do S. Paulo, tambem franciscano, € cxer- 
ceu varios cargos no itio de Janeiro. Mas não 
era só em sciencias theologicas que se tornára 
eminente, tambem se distinguira muito na phi 
losopbia, em humanidades, em sciencias natu- 
racs,e especialmeute em botanica, sendo sem 
pre da botanica og seus estudos mais predilectos. 
Conta se até que logo nos primeiros anuos da sua 
vida claustral, transformára a cella n'um museu 
e n'um herbario. O vice-rei do Brazil Luiz de 
Vasconcellos e Sousa, que o couhecera em S. 
Paulo, e que soubéra apreciar-lho os altos mere- 
cimentos, trouxe o comsigo para o Rio de Janei- 
ro, e descjoso de aproveitar em beucficio da 
seicncia e da patria tão raras aptidões, deu or- 
dem ao provincial Fr. José dos Anjos Passos, 
para que elle pudesse rair francamente do con- 
vento de S. Paulo eir fazer as suas excursões 
scientificas, de que resultou a obra importantis- 
sima da Flora Fluminense, que se imprimiu em 
Paris no anno dy 1/90, e que consta de 11 yolu 
mes, sendo todos de estampas. Quando Luiz de 
Vasconcellos e Sousa recolheu a Portuga!, teudo 
acabado o seu governo, Fr. José Marianno acom- 
phou-o, vindo então para Lisboa, onde foi dire- 
ctor da Typographia Chalcographica, Typoplas- 
tica e Litteraria, do Arco do Cego, creada em 
1-00 sob os auspicios de D. Rodrigo de Sousi Cou- 
tiuho, então ministro de Estado. Este cstabeleci- 
mento foi pouco depois mandado incorporar na 
linprensa Nacional, que se designava n'esse tem 
po pelo titulo de Regia Officina Typographica, 
e passou a ter o de Impressão Regia, sendo Fr. 
José Marianuo nomeado para o logar de director 
litterario, juntamente com os professores Custo - 
dio José de Oliveira, Joaquim José da Costa e Sá, 
e o brazileiro Hypolito José da Costa. Em remu- 
neração dos serviços ali prestados e dos seus tra: 
balhos botanicos, recebeu de :'. João VI, então 
prineipe regente,a pateutede padre ex provincial 
da sua provincia, o uma pensão de 5008000 reis. 
Foi durante algum tempo socio cffectivo da Aca 
demia Real das Seiencias de Lisboa, porém, de- 
sintelligencias que teve com aquella corporação, 
fizeram com que ella o riscasse do numero dos 
seus membros Em 1807 partiu para o Brazil com 
a familia real, ec no Rio de Jaueiro continuou 
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sempre a dedicar-se aos estudos botauicos que o | precedido de diversas dissertações analogas ao seu 
tornaram celebre. Em 1808 tratava se de se fazer | melhor conhecimento, acompanhadas de outras ex- 
uma nova edição da importantissima obra acima | tranhas av mesmo continente, 1800; Memoria sobre 
citada, Flora Fluminense, mas não chegou area | a moagem dos grãos, e sobre outros objectos rela- 
lisar-se, porque a 20 de agosto d'esse anno, 0 ce | tivos, por Mr. Murel, traducção, 1800; Naturalis- 


lebre naturalista francez Geoffroy Saint Hilaire, 
que estava em Portugal com Junot, foi å Impreu 
sa Nacional buscar 59! chapas das gravuras por 
ordem do duque de Abrantes, e levou-as comsi- 
go. Depois fez se tambem no Rio de Janeiro uma 
edição luxuosa. Fr. José Marianno empreheudeu 
em 1798 a publicação d'uma obra, que durou até 
1305, O Fazendeiro do Brazil, melhorado na eco 
nomia rural dos generos já cultivades, e de outros 
que se pódem introduzir; e nas fabricas que lhe são 
proprias, segundo o melhor que se tem escripto a 
este assumpto, colligido de memorias estrungeiras 
por Fr. José Marianno da Conceição Velloso, Lis 
boa. Divide se em 11 volumes. Applicaado se sem 
pre ao lado pratico das seieucias botanicas, tra- 
duziu em 1798 uma Memoria sobrea cultura e pre- 
paração do girofeiro aromatico, vulgo cravo da 
India, nas ilhas de Bourbon e Cayena, etc. tras 
ladada em vulgar, ete. Publicou ainda: Memorias 
e extractos sobre a pipereira negra ( Piper negrum 
L)) que produz o fructo conhecido vulgarmente pe 
ly nome dz pimenta da India, Lisboa, 1798; Alo 
graphia dos alkalis fixam vegetal ou potassa, mi 
neral ou soda, e dos seus nitratos, segundo as me 
lhores memorias estrangeiras, ete., Lisboa, 1798. 
Jacob Dikson Fusciculus plantarum crytogamia 
rum Britanniae Lusitanovrum Botanicorum, in 
nsum celsissimi ac potentissimi Lusitaniae Princi 
pis kegentis, Ulyssipone, 1800; Cultura america 
cana, que contém uma relação do terreno, cte, d! 
José Feliciano Fernandes Pinheiro, publicada 
por Velloso; Manual Mineralogico, ou esboço do 
reino mineral, ete., de Martinho Francisco Ribei 
ro de Audrade; idem; Memoria sobre os queijos de 
Roquefort, por mr. Chaptal, traducção, Lisboa, 
1799; Colleeção de memorias inglezas sobre u cul 
tura e commercio do linho canamo, tiradas de dif 
ferentes autores, que devem entrar no tomo V do 
Fuzendeiro do Brazil, traduzidos, ete., Lisboa, 
1799; Tratado sobre o canamo, composto em fran 
cez por Mr. Marcandier, ete., tradueção de Mar 
tim Francisco Ribeiro dc Andrade, publicado por 
Velloso, 1799; Discurso sobre o melhoramento da 
economia rustica do Bruzil, etc., de José Grego 
rio de Moraes Navarro, ilem, 1799; Memoria so 
bre a cultura dos algodoeiros, etc., por Manuel 
Arruda da Camara, idem; idem, 1799; Quinogra- 
phia portugueza, ou collecção de varias memorias 
sobre vinte e duas especies de quinas, tendentes ao 
seu descobrimento nos vastos dominios do Brazil, 
copiada de varios autores modernos, Lisboa, 1799; 
Helminthologia portugurza, em que se descrevem 
alguns generos das duas primeiras ordens, intes 
tinaes e molluscos da classe sexta do reino ani 
mal, vermes, por Jacques Barbut, traducção, anuo 
1799; Discurso pratico ácêrca da cultura, prepa 
ração e maceração do cananio, lido e approvado 
pela Real Sociedade Agraria de Turim, traduecção 
do italiano, 1749; Tentamen dispositionis methodi- 
cae fungorum in classes, ordines, genera et fumi- 
lias; Cum supplemetum adjecto, autore C. U. Per- 
soon, Uylissipone, 180); Aviario brazilico, ou ga- 
veria ornithologica das aves indigenas do Brazil, 
disposto e descripto segundo o systema de Carlos 
Linneu, copiado do natural e dos melhores autores, 


ta instruido nos diversos methodos antigos e moder - 
nos de ajuntar, preparar e conservar os productos 
dos tres reinos da natureza, colhido de diferentes 
autores, 1800; Inatrucções para se transportarem 
pur mar as arvores, plantas vivas, sementes, e ou- 
tras curiosidades naturaes, 1800; Memoria sobre a 
cultura da urumbeba, e sobre a creação da cocho- 
nila, extrahida de Mr. Bertholet, etc. e copiada 
do 5.º toms dos Annaes de chimica, ete., 1799; 
Sciencia das sombras relativas ao desenho: obra 
necessaria a todos os que querem desenhar archite- 
ctura civil e militar, ou que se destinam á pintura, 
etc, por Mr. Dupain, tradueção, 1799; Tratado 
sobre a cultura, uso e utilidade das batatas, etc. 
or D. Henrique Doyle, traducção do hespanhol, 
1800; Extracto sobre os engenhos de assucar do 
Brazil, e sobre o methodo já então praticado na 
factura d'este sal especial; tirada da obra «Rique 
za e opulencia do Brazil», 180; Relação das moe 
das dos paizes estrangeiros, com o valor de cada 
uma, reduzida ao dinheiro prtuguez, para uso dus 
commerciantes, 1800; Tratado da agua, relativa- 
mente à economia rustica, ou irrigação dos prados, 
por Mr. Bertrand, traducção, 1800; Memoria so 
bre a qualidade e sobre o emprego dos adubos, ou 
estrumes, por Mr. Massac, traducção, 1801; En- 
saio sobre o modo de melhorar as terras, por Mr. 
Patullo, traducção, 1801; Uollecção de memorias 
sobre a quassia amarga e simaruba, traducção, 
18)1; Compendio sobre a cana do assucar, e sobre 
os meios de se lhe extrahir o sal essencial, por J. 
A. Dutrone, traducção, 1801; Mineiro livelador, 
ou hydrometra, copiado do novo tratado de livela- 
mento de Mr. le Febure, 1803; 2 tomos, Mineiro do 
Brazil, melhorado pelo conhecimento da mineralo- 
gia, e metalurgia, e das sciencias auxiliadoras, 
por Mr. de Genssane, traducção, 1301; Memoria 
sobre a cultura do loureiro cinomomo, vulgo cane - 
leira de Creylão, que acompanhou u remessa das 
plantas da merma, feita de Gôa para o Brazil, 
1793; Mappa botanico para uso do ill.™? e ex.mo 
ar. Luiz Vasconcellos e Sousa, vice rei do Brazil; 
o original existe na Bibliotheca do Rio de Janei- 
ro; Descripção e classificação de varias plantas do 
Brazil; é uma colleeção de 31 estampas, repre- 
sentando diversas plantas coloridas, c antecedi- 
las do sua deseripção om portuguez; o original 
existe tambem na mesma Bibliotheca. 

Velloso (José Mauricio). Illustre e distincto 
typographo da Imprensa Nacional. N. na Louri- 
uhã a 22 de setembro de 1523, fal. em Lisboa a 
16 de agosto de 189. Foi admittido na referida 
imprensa aos 16 anuos de edade, a 8 de abril de 
1839, e concluiu a aprendizagem de compositor 
typographico em egual mez do anno de 1843, dis- 
tinguindo se desde logo pela intelligencia e ha- 
bilidade artistica, dotes que mereceram a conei- 
deração do funeciouario superior de aquelle es- 
tabelecimento, nomeando o depois, juntamente 
com outr? artista distincto, Francisco de Paula 
Nogueira, que mais tarde foi mestre da officina 
do impressão, para ir catudar em Paris os pro- 
gressos da arte e adquirir machinas e outros obje- 
ctos dos systemas mais aperfeiçoados. Os dois 
artistas sairam de Lisboa a 4 do março de 1857, 
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e voltaram a 2 de dezembro do mesmo anno. O | velino. Fez-se outra edição na lingua franceza, mas 
modo por que Velloso desempenhou a aua missão, ` 


consta do relatorio ahaixo mencionado e da ex- 
tensa correspondencia existente no archivo da 
Imprensa Nacional, além do atte:tado muito bon- 
roso do director da Imprensa Imperial de Paris, 
Vernoy de Saint Georges, passado em 20 de no 
vembro de 1887, em que declara que José Mauri- 
cio Velloso, compositor da Imprensa Nacional de 
Lishoa, mandado a França para se aperfeiçoar 
na sua arte, foi admittido, n'esta qualidade, na 
Imprensa Imperial de França, onde trabalhára 
oito mezes successivos, com zelo, assiduidade e 
intelligencia, merecendo sempre elogios; que iui- 
ciado nos casos mais dificeis da composição, da 
paginação, dos trabalhos de administração, dos 
quadros, das obras com vinhetas e em cifras, ti 
ragens de toda a cspecie, etc., adquirira todos os 
conhecimentos praticos que podiam faltar lhe, e 
que finalmente deixando a Imprensa Imperial 
para regressar å sua patria e ao estabelecimento 
a que pertencia, estava completamente instruido 
e capaz de executar e de superintender a todos 
os trabalhos concernentes á arte typographica. 
Sete dias depois da sua chegada a Lisboa, José 
Mauricio Velloso foi nomeado para coadjuvar a 
direcção da officina typographica, que a esse 
tempo estava a cargo dos artistas Filippe Camil- 
lo Tarré e Francisco da Silva Tojeiro. Por de- 
creto de 13 de maio de 1862 el-rei D. Luiz con- 
feriu-lhe o grau de cavalleiro da ordem de Chris- 
to, em attenção aos bons serviços technicos que 
prestára. Quando o governo, pelo ministerio das 
obras publicas, resolveu subsidiar 5 artistas de 
Lisboa e 5 artistas do Porto que fôssem commis- 
sionados å exposição internacional de Londres 
que se realisou em 1862, encarregou o adminis 
trador geral da Imprensa Nacional, então o con- 
selheiro Pereira Marécos, da escolha d'um d'el- 
les entre os individuos pertencentes à mesma 
imprensa, sendo proposto e muito acceito José 
Mauricio Velloso, que satisfez com proficiencia 
aquella nova commissão, e elaborou um curioso 
e desenvolvido relatorio, illustrado de estampas 
sobre diversos ramos da industria typographica. 
Velloso passou em 1 de março de 1863 a exercer 
as funcções de sub dircetor, logar cm que ae 
conservava aiuda quando falleceu. José Mauricio 
Velloso pertencia 4 Sociedade dos Artistas Lia- 
bonenses, å Caixa de Soccorros da Imprensa Na- 
cional, 4 Associação dos Empregados do Estado, 
ao Centro Promotor dos Melhoramentos das Clas 
ses Lahoriosas, å Associação Typographica Lis- 
bonense e Artes Correlativas ete.; em quasi to- 
das estas associações exerceu cargos, ou fez ou 
vir a sua fluente e vigorosa palavra nos debates 
mais importantes. Collaborou em diversos jor- 
naes, nomeadamente na Tribuna do Operario, 
Jornal do Centro Promotor, e Echo dos Opera 
rios, e foi um dos fundadores c redactores da fo- 
lha hedomadaria Federação, ondc se encontram 
numerosos artigos seus sobre questões indus- 
triaes, artisticas o de cdueação popular. Escre 
veu mais: Homenagem a Mr Vernoy de Saint 
Georges, director da Imprensa Imperial de Fran- 
ça, pelos typographos portuguezes commissionailos 
em Paris, J. M. Velloso e F. P. Nogueira, 1 pa: 
gina do folio com o texto a preto e guarnição de 
filetes e vinhetas a ouro, azul e carmezim. Oa 
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identica emquanto å parte artistica; Relatorio di- 
rigidoao conselheiro administrador geral da Impren 
sa Nacional de Lisboa, em 8 de março de 1858; ea- 
tá impresso no Diario do Governo, de 26 d'abril do 
mesmo anno; juntamente saiu a portaria do mi- 
nisterio do reino de 15 de abril e o officio da 
administração geral da Imprensa Nacional de 26 
de março, referindo-se ao assumpto; Typogra- 
phia. E' a parte I (pag. 9 a 46) do livro sob o ti 
tulo Relatorio da commissão dos artistas de Lis. 
boa ácêrca da exposição internacional de Londres 
em 1862. apresentado em 14 de agosto de 1868 a a. 
ex* o ministro das obras publicas, commercio e in- 
dustria, Lishoa, 1863; com estampas intercala- 
das no texto. Publicou se tambem no Boletim do 
respectivo ministerio, do mesmo anno, pag. 221 e 
seguintes, assim como na Federação, vol. VII, a 
começar em pag. 165. 

Velloso (José Pereira). Livreiro em Lishoa, 
onde nascera em 1615, e fal. a 7 d> julho de 
171). Imprimiu em 1686 um livro ascético, inti- 
tulado: Desejos piedrsos de uma alma saudosa do 
seu divino esposo Jesus Christo, divididos em va .- 
rios emblemas para antes e depois da communhão, 
etc, consta de uns canticos espirituaes, de que 
parcce ser autor o padre Antonio das Chagas, 
precedidos por umas explicações em prosa, de 
José Pereira Velloso. Publicou se depois em 1688 
com 46 pequenas estampas abertas a buril. Reim- 
primiu-se no seculo seguinte, em Coimbra, 1725, 
sem estampas, e depois em Lisboa, em 1754. Pu- 
hlicou tambem um Sermão do glorioso S. Miguel, 
prégado na egreja matriz do Arrecife de Pernam- 
buco, Lisboa, 1691. Posto que no frontispicio se 
diga ser o autor d'este scrmão o P. José Vello- 
so, natural da Babia e vigario da egreja do Re- 
cife, Barbosa Machado afirma de modo positivo, 
que o autor fôra o livreiro José Pereira Velloso. 
Deixou manuscripto, segundo consta, um Marty - 
rologio portuguez. 

Velloso (José Valerio). Cavallciro da ordem 
de Christo, conego da Real Collegiada de Bar- 
cellos, etc. Parece que acolheu bem os francezes 
de Soult, porque, quando estes se retiraram no 
mesmo auno de 1809, em que entraram em Por- 
tugal, José Valerio Velloso teve de os seguir, 
porque estava acoimado de jacobino, e tinha 
por covseguinto tudo a temer das furias popu 
lares. Passou então a Hespanha, e d'ali para 
França, d'onde só voltou a Portugal em 1821. Es - 
creveu: Memoriu dos factos populares na provin- 
cia do Minho em 1809; onde fôram sacrificados os 
chefes do exercito, e outras muitas pe:s0as mercan 
tes Superviveu á tormenta onde pereceram alguns 
dos seus parentes, José Valerio Velloso. Ofereci 
də aos magistrados e paes de familias para evita- 
rem seus horrores, um dos maiores flagellos da hu 
manidade. Reimpressa, e augmentada de novos 
acontecimentos, conhecidos posteriormente em 1821, 
Porto, 1823. Segundo o titulo indica, esta obra, 
parece, que tivéra primeira edição, mas se effe 
ctivamente existiu, não se conhece neuhum erem- 

lar. 

É Velloso (Luz) .Artista dramatica. N. no Porto 
a 3 de março de 1850. Iniciou a sua carreira ar- 
tistica ainda creança, pois começou A represen- 
tar regularmente aos 13 annos, pouco mais ou 
menos, no Porto, no theatro de D. Affonso, na 


exemplares tiraram sc em setim branco e papel | empresa Coelho Ferreira, Passou depois ao de 
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Principe Real, empresa de Affonso Taveira, e 
com a companhia respectiva foi ao Brazil, vol 
tando depois para o Porto, para o theatro de D. 
Affonso, fazendo parte da companbia José Ri- 
cardo, transitando para o de Carlos Alberto, vin- 
do mais tarde para Lisboa representar no thca 
tro de D. Maria II, onde fez algumas epocas. De 
compleição delicada, mas com uma decidida vo- 
cação para a scena, conseguiu fazer se applandir 
tanto no drama como na comedia, na opereta co 
mo na revista, apezar de não dispôr dos recursos 
de cantora. Entre outras muitas peças, entrou 
no Porteiro do Inferno, Lampada maravilhosa, 
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acompanhara prra Barcellos, imprimisse ali um 
jornal que fundara com o titulo de Aurora do 
Cavado, que Manuel Guilherme de Azevedo di- 
rigiu até as n.º 46, de lh de fevereiro de 1868, 
continuando depois Rodrigo Velloso na sua di- 
reeção até agosto de 1898, em que se suspendeu 
a publicação Na Aurora do Cavado collabora- 
ram muitos, entre os mais distinctos, dos nossos 
poetas e prosadores. Em 1868 fez uma nova edi- 
ção do Reino da estupidez, do Francisco de Mello 
Franco. Em 1876 publicou 3 poemas: O Hyssope, 
de Diniz, com curiosas notas, que em grande par- 
te lhe baviam sido tornecidas pelo seu fallecido 


Dominó Vermelho, Noivas de Enéas. Cabo Simão, amigo intimo dr. Augusto Filippe Simões, sen- 
Causa celebre, Pescador de baleias, Testamento da | do em seguida aproveitadas para a edição pos- 


velha, Mulher do pastelleiro, Doutora, Cossaca, 


teriormente publicada por Castro & Irmão. de 


Cigarra, Dois garotos, Galderia, Cem mil dia | Lisboa; a Agostinheida, de Pato Moniz, e a Ben- 


mantes, Segredo da morgada, Fr. Luiz de Sousa, 
ete. 

Velloso (Rodrigo Augusto Cerqueira ). Bacha 
rel formado em direito pela Universidade de 
Coimbra N. em Ponte da Barcaa 4 de fevereiro de 
1839; fal. em Lisboa a 24 de junho de 1913. Era 
filho do dr. Bernardino Mendes Velloso, que foi 
juiz de direito de 2.º instancia com exercicio na 
Relação do Porto. Tendo concluido com aprovei 
tamento os estudos preparatorios, matriculou-se 
na Universidade, formando-se em 1864. Começou 
o scu tirocinio litterario, sendo ainda estudante, 
escrevendo varios artigos e folhetins, que fôram 
insertos no Bracarense, jornal de Braga, na Au- 
rora do Lima, de Vianna do Vastello, no Barcel- 
lense e Echo de Barcellos, revelando a sua gran- 
de tendencia litteraria. Foi tambem um dos re- 
dactores do Minho, folha semaual publicada em 
Coimbra por alguns academicos naturaes d'aquel - 
la provincia, tendo o n.º | a data de 11 de mar- 
ço da 1862. De propriedade sua, e por elle fun- 
dados, sairam 2 jornaes litterarios, criticos e no 
ticiosns: em 1860, o quinzenario, O Phosphoro, 
de que se imprimiram 12 numeros; o Tira teimas. 
semanario, que publicou o 1º numero em 1 de 
novembro de 1861, terminando com o n.º 24, de 
11 de abril de 1862; pertence Ibe ali, além dos 
artigos firmados com o seu nome, Rodrigo Vello 
so, outros tendo por assignatura varios pseudony 
mos, como o Phosphoro, O Tira teimas, Carnaval, 
etc. Publicou ainda outro semanario na mesma 
cidade, com o titulo de Átila, em que collabora- 
ram, como nos dois antecedentes, muitos dos 
mais talentosos entre os academicos que então 
cursavam a Universidade. Em Coimbra mandou 
imprimir, no anno de 1863, um volume com o ti- 
tulo Folhas ao vento, dividido em 3 partes: See- 
nas academicas, O ultramontanismo na instrucção 
publica em Portugal e A Instrueção publica en 
dois capitulos. Terminando o scu curso universi- 
tario, casou com a sr.” D. Suzana Julia de Villas 
Boas Sarmento, e fixou a sua residencia cm Bar- 
cellos. abriu banca de advogado e receben a no- 
meação de administrador de aquelle concelho, 
cargo que excrceu 4 vezes em differentes epocas, 
não deixando nunca a advocacia, até que no mea- 
do do anno de 1898 veiu residir para Lisboa, por 
ter sido despacbado notario n'esta comarca. Em 
Barcellos adquiriu uma imprensa, e em agosto 
de 1367, consentiu que Manuel Guilherme de 
Azevedo, que fôra por muitos anuos creado da 
numerosa republica de estudantes que elle cons- 
tituira em Coimbra com companbeiros scus, c o 


teida, de Alexandro Antonio de Lima. No anno 
de 1878 editou um livro de Antonio Francisco 
Barata, denominado Misceltanea historico-romar- 
tica, que acompanbou com uma introducção sua. 
Em 1834 publicon em 1.º edição a Malhoada, 
poema heroe-comico em 5 cantos, de Anacleto da 
“ilva Moraes, dois curioaissimos opusculos: Oração 
funebre nas exequias do ex ™ sr. D. Papagaio do 
Monte Carmello, pelo P. M. Fr. Mocho da Costa 
(o padre Braz da Costa) e Paraphrase da sequen- 
cia dos defuntos, pelo padre mestre Franciaco de 
Santo Ignacio de Carvalho. No anno de 1894 
editou 2 livros da Antonio Francisco Barata 
para os quaes escreveu umas breves introduc- 
ções, Viagem na minha livraria, em 2 tomos n'um 
volume, c Infantes portuquezes; e em 1.º edição 
A Manoclea, poema de Fr, Simão Antonio de 
Santa Catharina, acompandado de numerosas no- 
tas, e mais A Sciencia do bom homem Ricardo e 
Miscellanea da moral e economia, de Benjamin 
Franklin, que traduziu; 4 minha confissão, do 
principe de Talleyrand, que traduziu do Figaro; 
Algumas poesias (de João de Deus), pouco conhe - 
cidas, e seguidamente Algumas poesias (de João 
de Deus) mas pouco conhecidas (2.º opusculo,; 
Cartas, de Joaquim de Araujo a Rodrigo Vello 
so ácêrca dos versos de João de Deus. Todos es 
tes 3 opusculos acompanhados de muitas notas 
curiosas e aproveitadas em muito para a 2" edi- 
ção do Campo das flôres, pelo dr. Theophilo Bra- 
ga No mesmo anno de 1895 publicou em volume 
Algumas poesias mas pouco conhecidas (de An 
thero do Quental) que não tinham entrado nos 
Raios de extincta luz, edição de 1892, seguidas 
de curiosas notas. Em 1894 publicou um opuscu- 
lo o que no n.º 146 da Aurora do Cavado publi- 
cara sobre João de Dcus a proposito do sen an. 
niversario natalício, a 6 de março d'case anso. 
Tambem editou então as Tradições populares do 
Douro, de João Vieira de Andrade, e publicou o 
1.º tomo da Collecrão romantica da Aurora do 
Cavado. Em 1896 traduziu para opusculo tudo 
o que Mr. L. Pilate de Brinn Gaubast publicára 
sobre João de Dena na Ermitage, na Nouvelle 
Revue, na Revue blanche e na Revue encyclo- 
pedique, Larousse. Dc 1893 a 1893 editou em 
diversos opusculos, cm numero de 36, as Prosas, 
de Anthero do Quental, constituindo 2 tomoa. Em 
1898 fez edição das Poesias de Guilherme Bra- 
ga, na sua maior parte não entradas nas «Heras e 
violetas», introdusção e notas, e publicou os 
Versos de Francisco Bastos, poeta brazilciro. Além 
d'estas obras, mandou imprimir de sua conta 
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outros muitos opuseulos de varios autores, entre 
elles de Autonio Feliciano de Castilho, Sebastião 
de Almeida e Brito, Leite de Vaseoncellos, Joa- 
quim de Araujo, ete. Collaborou no Occidente e 
em muitos outros jornaes politicos a litterarios, 
tanto de Lisboa como de outras eidades das pro- 
vineias Falleeeu no hospital de S. José, onde se 
havia recolhido para soffrer uma operação melin 
drosa. Radrigo Velloso esereveu mais: Atfredo 
de Andrade, separata do Occidente, Lisboa, 19.6; 
Advogados, 2 folhetos, Lisboa, 1910 e 1911; Di 
reito civil, 3 folhetos, em Lisboa, um em 1910, è 
os outros em 1911; Aspectos lilterarios (aprecia 
ções), Lisboa, 1912; Aspectos sociaes, Lisboa, 
1911; No Juizo correccional, de Ch. d Arcis, tra- 
dueção, Lisboa, 1911; Aspectos de Lisboa, Lisboa, 
1911; Os Novos, Lisboa, 1910; Galeria parlamen 
tar, 2 folhetos: Conselheiro João Arroio e Conse 
lheiro Teixeira de Sousa, Lisboa, 1911, Jornalis- 
tas portuguezes, 5 folhetos: 1.º Antonio Rodrigues 
Sampaic, Lisboa, 1910; 2.º Emydio Navarro, Lis 
boa, 1910, 3.º Conselheiro Marianno de Carvalho, 
Lisboa, 1911; 4.º Barbosa Collen, Lisboa, 1911; 
5.° Conselheiro José de Alpoim, Lisboa, 1911; Ga 
leria dos benemeritos, 4 folhetos: 1.º José de Beça 
e Menezes, Lisboa, 1910; 2.º Dr. Eugenio de Cas- 
tro, Lisboa, 1910; 3.º Branco Rodrigues, Lisboa, 
1411; 4.º Trindade Coelho, Lisboa, 1911; Perfis 
forenses; 17 folhetos: 1º Augusto Carlos Cardoso 
Pinto Osorio, Lisboa, 1910; 2.º Dr. José Maria 
Barbosa Magalhães, Lisboa, 1910; 3º Conselheiro 
Antonio Alves d'Oliveira Guimarães, Lisboa, 
1910; 4.º Conselheiro Francisco José de Medeiros, 
Lisboa, 1910; 5.º Dr. José Barroso Pereira de 
Muitos, Lisboa, 1919; 6.º Conselheiro Arthur Al- 
berto de Campos Henriques, Lisboa, 1910; 7.º Fer 
não Botto Machado, Lisboa, 1910; 8.º Agostinho 
Barbosa Sotto Maior, Lisboa, 1910; 9.º Dr. Luiz 
Novaes, Lisboa, 1910; 10,º Conselheiro Joaquim 
Gualberto de Sá Carneiro, Lisboa, 1910; 11.º; Dr 
Affonso Custa, Lisboa, 1911; 12.º, quo se não pn 
blicou, apezar de estar impresso: Francisco Pi- 
res da Costa; 13.º Dr. João Baptista de Castro, 
Lisboa, 1911; 14º Frederico A. Franco de Cas- 
tra, Lisboa, 1911; 15.º Adriano Anthero de Sousa 
Pinto, Lisboa, 1911: 16º Dr. Vladimiro Pappa 
fava, Lisboa, 1311; 17.º Dr. Alexandre Braga (fi- 
lho), Lisboa, 1911. A maior parte d'estes folhetos 
fôran impressos em Famalicão. 

Velloso (Thomazia). Artista dramatiea muito 
apreeiada. N. a 22 de abril de 1865, fal. no Porto 
a 8 de abril de 1888. Era filha da aetriz Carlota 
Velloso e do actor Alves, quo se não salientaram. 
Começou a sua earreira artistica em Setubal, aos 
5 annos aos hombros do antigo actor, ensaia- 
dor e escriptor dramatico, José Romano, que era 
o emprezario da companhia de que seus paes fa 
ziam parte, n'um papel de ereança no drama em ^ 
actos, O Cabo Simão, cutrando tambem na Mãe 
dos escravos. Foi depois para o Porto com sua 
mãe, trabalhou eom muito agrado nos extinetos 
theatros da Trindade, que foi destruido por um 
incendio, onde figurou no Martyr da Victoria, e 
das Carmelitas. Representou tambem, n'um papel 
de rapaziaho, no Padre, um dos papeis de crean 
ça de mais diflieil execução, o do filho Mr. Al- 
phonse, em que obteve um triumpho. Entrou no 
J.enço branco, no Supplício d'uma mulher, com 
Lueiuda Simões o Furtado Coelho; depois foi o 
anjo do Samsão; entrando tambem nas seguintes 
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peças: Romã encantada, Homens do povo, Traba- 
lho e honra, Incendiarios, etc. Em 1878 veiu pa- 
ra Lisboa, escripturada na eompanhia de Sousa 
Bastos, para o theatro do Priueipe Real. Debu- 
tou no Verde Gaio, que lhe valeu um grande 
suceesso. Thomazia Velloso era uma aetriz de 
excepcional talento, uma perteita vocação artia- 
tica. Corria todos os generos eom tacilida- 
de; cantava musiea seria, musica ligeira; muito 
graciusa, saltando da opera para o drama e para 
a comedia, conseguindo sempre applausos. No 
fim da epoca de 1378.1879 voltou para o Porto, 
onde eontinuou a sua carreira triucphal no 
Prineipe Real, brilhando em numerosas peças, 
até que por fim a victimou, aos 24 annos, um ty- 
pho que contrabiu por commetter a imprudencia 
de assistir descalça e em camisa, na varanda da 
sua residencia na rua de Sá da Bandeira, que fi 
cava na frente do theatro Baquet, ao tragieo in- 
cendio que destruiu completamente aquella casa 
I e paag no dia 20 de março do anno do 
1888. 

Velloso de Azevedo (Francisco Gomes). Ne- 
gociante, natural da eidade do Porto, proprieta- 
rio de uma fabrica de estamparia e teeidos d'al- 
godão. Foi um dos muitos que aventaram alvitres 
patrioticos por oceasião da reunião das eórtes 
de 1820. tatreveu: Indicação do projecto sobre a 
amortisação da divida publica, oferecido å illumi - 
nada consideração do Soberano Congresso, Lis- 
boa, 1322; Projecto de melhoramento das tres im- 
portantíssimos esteios da felicidade do Estado por- 
tuguez, artes, manufacturas e commercio, oferecido 
aos àll.mo* e ex mos deputados de côrtes, etc. Feito 
em 1814 e impresso em 1821, Lisboa, 1821; saiu 
eom as iuiciaes F. G. V. A.; Methodo de evitar a 
introducção do falso papel moeda, e extinguir o 
que actualmente circula, Lisboa, 1822. 

Velloso Camacho (Jorge Perestrello de Pes. 
tana). Capitão de infantaria. N. no Funchal a 23 
de maio ds 1870, sendo filho do eorouel Augusto 
Maria Camaeho, representante das easas vincu- 
ladas dos Pestanas Vellosos, do Cadeado e do 
Padroado de S. Bartholomeu, na ilha da Madei- 
ra. Assentou praça em 18 de novembro do 18-6, 
concluindo o eurso de infantaria em 1889, sendo 
promovido a alferes em 23 de abril de 18,0,a te- 
nente em 15 de maio de 1895, e a eapitão em 14 
de outubro de 1903. Entre outros eargos que do- 
sempenbou com geral louvor, conta-se odoajudan- 
te de campo do governador de Lourenço Mar- 
ques, dos eommandantes da 2.º e 8.º brigada de 
infantaria; o de administrador dos concelhos do 
Funehal e Covilhã, e de eommissario da policia 
eivil da primeira d'essas eidades; ainda o de di- 
rector do museu e bibliotheca da direcção geral 
de iufautaria e secretario da eommissão do aper- 
feiçoamento da mesma arma. Em 1899 fez parto 
da expedição ao Nyassa, entrando nas operações 
contra o regulo Huamba em 3 reeontros a 11 do 
agosto, em um outro a 20, no de Macama, a 24, 
na acção de 22 o no combate Metanculo a 28 e 
nas operações contra o regulo Mataka, no eneon- 
tro e passagem do Livambala a 1 t do outubro, na 
acção de Nangama e passagem do rio Luaugua 
a 17 e no combate do Namatanda a 16. Em 1902 
fez parte da columua de operações ao Barué como 
commandante da columna auxiliar de Maccquece, 
entrando no combate de Xoarira em 12 do se- 
tembro. Na guerra da Guiné em 1908, foi um dos 
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ofliciacs que mais se distinguiram, onde mais 
uma vez afirmou a sua curagem e bravura, já 


.por tantas vezes manifestadas nas campanhas de 


Africa. Na guerra da Guiné commaudou a compa- 
nhia de iufantaria 0.º 13,e no Supplemento ao Bo- 
letim Oficial n.° 8, de 10 de julho de 1908 da 
proviueia da Guiné, veem os seguintes louvores: 
«3.” secção da compaubia de infantaria n.º 13 
sub o commando do capitão commandante da 
mesma companhia Jorge Perestrello de Pestana 
Velloso Camacho, pela maneira como sustentou 
o fogo pôz em debandada o inimigo uo ataque 
que este fez 4 ponte de Gautoré ua tarde de 6 
v para o que muito coutribuiu a preseuça de es 
pirito, saugue frio e coragem do mesmo capitão.» 
—aCapitão de infantaria Jorge Perestrello de 
Pestana Velloso Camacho, pela coragem, valor e 
sangue frio que sempre deu provas em todas as 
occasiões que a sua companhia foi maudada em 
destacamento isolado procurar o contacto imme- 
diato com o inimigo, quer a Bandim, quer muito 
principalmente no renhido coubate de Contumo, 
uo qual fez restabelecer a ordem immediata de 
pois de feridos o tenente Montalvão e o alferes 
Duque, levando a bom fim a missão que lhe ha- 
via sido coufiada.» Estes hourosos attestados du 
monstram o alto valor e a inexcedivel coragem 
do illustre official. O capitão Jorge Camacho é 
official e cavalleiro da ordem da Torre e Espada; 
condecorado com a medalha de ouro de serviços 
uo ultramar com legenda-—Operações do Burué 
em 1902; com as de prata para commemorar a cx- 
pedição à região do Nyassa, em 1899; e para 
commemorar a campanha de Barué em 1904; cruz 
de 1.º elasse do Merito Militar de IHespanha; ca 
valleiro da ordem da Corôa de Italia e da Legião 
de Honra de França. Depois da proclamação da 
Kepubliea, em outubro de 1919,0 capitão Jorge 
Camacho toi acensado de co sspirador, pelo que 
se conservou no estrangeiro. 

Velloso da Gama (Miguel Marcellino). Bacha- 
rel formado em direito pela Uuiversidade de 
Coimbra, desembargador que viveu no seculo 
xvii, sendo tambem ouvidor ua provincia do Ma- 
rauhão. Escreveu: Oração que recitou no dia da 
posse do ill.mo e ex mo gr. Joaquim de Mello e Po 
voas, do conselho de sua majestade, governador e 
capitão general do estado do Maranhão, Lisboa, 
1.15; Oração que no dia da posse do sr. Bernardo 
José de Lorena recitou, ete., Lisboa, 1789. 

Velloso Salgado (José). Um dos mais illus- 
tres pintores d'arte contemporaueos; distiucto 
professor de pintura da Academia de Bellas 
Artes de Lisboa. N. em Mcion (Hespanha)a 2 
de abril de 1854. Vindo para Lisboa em 1875, 
fez os seus primeiros estudos artisticos va Esco- 
la de Bellas Artes com o professor Chaves, cou- 
eluiudo o curso geral de desenho e especial de 
pintura bistorica. Naturalisando-se cidadão por- 
tuguez em 158”, eutrou no anno seguinte, 1388, 
como pensionista do Estado em paizes estrangei- 
ros, sendo o primeiro classificado, e partiu para 
Paris a 27 de maio do mesmo auno. Frequeutou 
a Escola nacional e especial de Bellas Artes de 
Paris durante tres anuos, sendo discipulo dos 
professores Cabavel e Delaunay, obterdo entre 
outras recompensas o primeiro premio pecunia. 
rio de atelier. Esteve um anno em Italia, onde 
estudou especialmente os artistas primitivos. O 
seu graude quadro Jesus foi executado em Flo- 
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rença durante esse periodo. [izpôz pela primeira 
vez no Salon em 135%; mas em 1891 já foi distin- 
cta a sua exposição como Amor e Psyché, e ore- 
trato do conselheiro Weuceslau de Lima, pre- 
miado com a 3.º medalha; em 1892 expôz o qua- 
dro Jesus, já citado, o qual, como toda a obra que 
de algum modo se impô-, soffrcu as investidas 
da critica, e um bello retrato do pintor francez 
Adrien Demont, que obteve a segunda medalha, 
ea honra deo considerar hors concours, como 
artista consagrado. N'uma exposição realisada 
depois em Anvers, obteve uma 2.º medalha, e 
medalha de ouro na de Munich; medalha de pra 

ta em Antucrpia; de 2.º classe em S. Luiz, e de 
1.º classe nas exposições universaes de Berlim c 
de Paris. U Gremio Artistico de Lisboa premiou 
tambem o seu esplendido retrato de Braamcamp 
Freire, com a 1.º medalha, em 1894, e o governo 
coudecorou-o com o habito da ordem de S. Thia- 
go. Charles Yriarte, tazendo no Figaro Salon a 
critica dos trabalhos expostos em Paris no anno 
de 1835, collocava Salgado no grupo dos primei- 
ros retratistas francezes da actualidade. E na 
verdade era o retrato a queo artista mais sc ha- 
via dedicado então, levaudo-o a essa preferencia 
o desejo de cstudar fundamente a personalidade 
bumaua, para assim melhor comprehender as 
graudes figuras historicas, a cujo caracter as li- 
ubas physionomicas pódem dar o verdadeiro re- 
levo. Nas exposições do Salon continuou a firmar 
a gua reputação com maguificos retratos, como o 
da Rainha D. Amelia, a cavallo; e um bello re- 
trato de Madame Demont Breton, que a critica 
frauceza muito elogiou. Para as exposições do 
Gremio Artistico maudava de Paris, além dos 
principaes quadros expostos vo Salon, varios re- 
tratos, uma valiosa colleeção de cabeças de es 

tudo, algumas de grande valor, e varias paiza- 
gens, bastante originaes, como Noir et rose, ex- 
posta em 1893, Noite de Leça, ete. Em 1903 apre 

sentou um maguifico retrato de el-rei D. Carlos, 
para ser collocado no salão principal da camara 
municipal de Lisboa, por occasião da vinda a es- 
ta cidade do rei de tlespanha D. Affonso X111. 
Velloso Salgado é academico de merito da aca- 
demia de Lisboa e por decreto de 30 de setembro 
de 1907 foi: tambem nomeado academico de me- 
rito da Academia de Bellas Artes Portuense. Em 
1595 teve a nomeação de professor iuterino de 
pintura historica da tescola de Bellas Artes. Clas- 
sıficado em primeiro logar uo concurso realisado 
em 1897 para o preenchimento definitivo da mces- 
ma cadeira, foi nomeado professor effectivo em 
1801. Na Bolsa do Porto e na nova Escola Medi- 
co Cirurgica, de Lisboa, ha maguificos paincis 
seus. 

Vellude Pov. na freg. de S. Christovão de No 
gueira, conc. de Sinfães, distr. de Vizeu. 

Velsão Freguezia no concelho de Salsete, no 
districto de Gôa, na India. 

Veludo (Morgados de). V. Fr. Mello { Theodo- 
ro de) 

Velugão Aldeia pertencenteá divisão de Uply- 
Pahw, ao sul do rio Sandalcalo, no concelho de 
Nagar Avely, districto de Damão, na Íadia. 

Velua. Aldeia da circumscripção militar de 
Valpoy, na provincia de Satary, districto de Gôa, 
na India. 

Vemor. Sitio na ilha de Timor, na Occa 
nia. 
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Venade. lov. ¢ trog. de Santa Eulalia, da 
prov. do Minho, conc. e com. de Camiuha, distr. 
de Vianna do Castello, arceb. de Braga; 251 fog. 
e 1:175 hab. Tem esc. do sexo fem., correio com 
serviço de posta rural, e uma fabrica de mantei- 
ga. Está situada a 2 k. da margem esquerda do 
rio Coura e a 3 da séde do couc. Eram senhores 
donatarios d'esta freg. os marquezes de Villa 
Real e seu filho o duque de Caminha, mas scudo 
confiscados todos os bens d'estes fidalgos, por te 
rem sido accusados de traidores à patria, e per- 
dendo a vida no patibulo, passou o senhorio 
de Venade para a Casa do Infantado. E' uma das 
mais ricas e ferteis parochias da comarca de 
Caminha, abundantissima de bellas aguas; o rio 
Coura a abastece de muito peixe. Venado tam- 
bem é fornecida de peixe, do rio Minho, e do 
mar, que lhe vem por este rio. A egreja matriz 
está em bonita situação, ao centro da aldeia. E' 
de tres uaves, e muito autiga, mas vão consta por 
quem foi construida. Ha n'esta freg. duas elegau- 
tes capellas particulares, a do Senhor do Soccor- 
ro e a do palacete do barão de S.Roque Nas pro. 
ximidades fica à casa das escolas parochiaes Ba. 
rão de S. Hoque, que tomou este nome por ter si- 
do construida pelo benemerito titular de propo- 
sito para as escolas por elle fundadas. Ha em 
Venade um cruzeiro todo de grauito, o qual foi 
coustruido par finta parochial, na ultima metade 
do seculo xvmr, talvez entre os annos de Livl e 
1790. Sobre uma escadaria de ô degraus, em octo- 
gono, eleva-se o elegante cruzeiro, cujo pedestal 
tem aos cautos figuras que se suppõe representa- 
rem os 4 evangelistas. U fuste salomónico, tem a 
espiral oruameuntada, em pequeuo relevo, com fo 
lhagom diversa; a meio suspende se a imagem de 
N. 5. da Conceição, coroada por dois aujos, com 
peanha decorada com a serpeute e cherubius. O 
capitel, em fórma de corõa, tem as volutas dis- 
postas em seutido vertical e da sua juncção nas 
ce a cruz, octogonal, como Christo cruciticado. As 
esculpturas do grupo do fuste e a de Christo es- 
tão bem couservadas, outro tauto não acontece ás 
do pedestal. Primitivamente este cruzeiro levan- 
tava-se defronte da egreja matriz, um pouco ao 
pocute da porta principal; em 1396, toi mudado, 
pelo barão de S. Koque, para a frente da casa 
das escolas. Na mesma freguezia ha mais 5 cru 
zeiros, 3 dos quaes são de bastante valor e de 
maior antiguidade. Venade perteuce á 3.º div. 
mil. ə ao distr. de recrut. e res. n.º 3; com a séde 
em Viauua do Castello. | Pov na freg. de S Ma. 
mede, de Ferreira, conc. de Paredes de Coura, 
distr. de Viauna do Castello. 

Venancio (Francisco). Orgavista da cgreja de 
Nossa Senhora da Oliveira, de Guimarães, lo- 
gar que desempenhou por mais de 4) aunos. Nas. 
ecu em Vianna do Costello em 1819, e falleceu em 
Guimarães cm 1934. Foi muito novo para esta 
cidade, onde se estabeleceu, exercendo a profis- 
são de cantor, orgauista, como dissémos, e pro- 
fessor de piano, ao mesmo tempo que regia a ca 
deira de latim com muita proficiencia. Era can- 
tor muito afamado em toda a provincia do Minho, 
teudo uma excelleute voz de tenor. 

Venancio (Jayme). Actor, cscriptor, scenagra- 
pho e aderecista. N. em 1844, e fal. obseuramen 
te ha bastantes aunos. Nunca passou dos ultimos 
theatros populares, incluindo os de feira, com- 
quanto dispuzcasc de figura e de aptidões para 
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theatros foi conhecido e só n'elles brilhou, mas 
como escriptor dramatico gozou de uma certa fa- 
ma, e foi muito festejado no seu tempo. Entre 
outras peças, teve grande acceitação a Processo 
do Rasga, parodia ao Processo do Cancan, opereta 
comica e burlesca em Z actos e 8 quadros, que se 
representou em 1878 no Porto, no extincto thca- 
tra da Triudade, na empresa Dollet, onde deu 
centenares de representações, correndo depois 
todo o paiz em companhias ambulantes sempre 
com exito. Passou mesmo para theatros de 2.º or- 
dem como o Principe Real, do Porto, n'uma reci- 
ta effeituada pelos bombeiros voluntarios, e o 
Sant'Anna do Rio de Janeiro, na empresa Hel- 
ler. Escreveu tambem uma parodia feliz ao Tes- 
tamento azul, O Cusamento du Rasga-Roupa, que 
poucas recitas deu, cte. Como scenographo pin- 
tou varias peças, e sem ser notavel n'esta espe- 
cialidade, era, comtudo, um artista de mereci- 
mento. Foi casado com a actriz hespanhola Eli- 
l sa Aragooez, tambem já fallecida ha bastantes 
aunos. 

Vencemal. Pov. na freg. do 5. João Baptista, 
de Bico, conc. de Paredes de Coura, distr. de 
Vianna do Castello. 
| Vencimento (Fr. Caetano do). Escriptor mys- 
tico. N. em Lisboa em 171!, foi carmelita calça- 
do, mestre jubilado em theologia, e fal. em 1785. 
Deixou impresso um livro intitulado: Fragmen- 
| tos da prodigiosa vida da muito favorecida e ama- 
da esposa de Christo, a veneravel madre Marian 
| na da Purificação, religiosa carmelita no convento 
de Beja, Lisboa, 1147. 
| Venda. Dava se este nome ao laudemio que 
| 


outros de mais alta categoria. Assim só n'csses 


se pagava da fazenda aforada, quando se vendia. 
Em 1291, D. Pedro Gonçalves, bispo de Vizeu, e 
o seu cabido, deram foral aos moradores do seu 
couto, da mesma cidade, e n'elle permittem, que 
possam vender as Ruas propriedade, mas, à quem 
Ibes pague o seu laudemio. Æt qui dent nobis nos- 
tram vendam (Documento da aé de Vizeu). N'um 
documento do convento de S. Thiago, de Coim 
bra, de 1356, se diz: Æ se algum caseiro quizer ven- 
der, que nós ajamos a venda. 

Venda. Povoações nas freguezias: N. S.º da 
Ajuda, de Ajuda, couc. d'Elvas, distr. de Porta 
legre. | 5. Romão, de Arões, couc. de Fafe, distr 
do Braga. " Sauto Estevão, de Barrozas, conc. de 
Louzada, distr. do Porto. || S. Pedro, de Beberri- 
queira, conc. de Thbomar, distr. de Santarem. || 5. 
Silvestre, de Britiande, conc. de Lamego, distr. 
de Vizeu. || 5. Martiuho, de Campo, coue. de San 
to 1 hirso, distr. do Porto. || S. Thiago, de Car- 
reira, do mesmo conc. e distr. || S. Miguel, de 
Cbristellos, conc. de Paredes, do mesmo distr. || 
S. Loureuço, de Selho, conc. de Guimarães, dis: 
tr. de Braga. || Santa Eulalia, de Crespos, cone. e 
distr. de Braga. || S. Mamede, de Este, do mesmo 
conc. e distr. || S. João Baptista, de Gestaçô, conc. 

| de Baião, distr. do Porto. || S. Thiago, de Goães, 
| cone. da Amares, distr. de Braga. Tem caixa post. 
|| S- Miguel, de Gonça, couc. de Juimarães, do 
mesmo distr. || S. Simão, de Juuqueira, cone. de 
Villa do Coude, distr. do Porto. || S. Simão de 
Litem, conc. de Pombal, distr. de Leiria. || S. 
Pedro, de Lomar, conc. e distr. de Braga. || 5. 
Christovão, de Lauredo, couc. de Paredes, distr. 
do Forto. | N. S.º da Luz, de Maceira, conc. e 
distr. de Leiria. || Santa Maria, de Martim, conc. 
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de Barcellos, distr. de Braga. || Santo André, de 
Molares, conc. de Celorico de Basto, do mesmo 
distr. || Santa Maria, de Morcira, cone. de Monsão, 
distr. de Vianna do Castello. | Santa Eulalia, do 
Pentieiros, conc. de Guimarães, distr. de Braga. 
| S. Christovão, de Pico do Regalados, cone. de 
Villa Verde, do mesmo distr. || S5. Cypriano, do 
Refontoura, conc, de Felgueiras, distr. do Porto. 
IN. S.: da Purificação, de Serra, cone. de Tho- 
mar, distr. de Sautarem. || Santa Maria, do Ver 
moim, conc. do V. N. de Famalicão, distr. de 
Braga. || S. João Baptista, de Villar de Béstci- 
ros, conc. de Tondella, distr. do Vizeu. || Santa 
Marinha, de Villar de Pinheiro, cone. de Villa 
do Conde, distr. do Porto. || 5. Sebastião, de 
Moiriscas, conc. de Abrantes, distr. de Santarem. 
|| S. Thiago, de Sobreira Formosa, cone. de Proen- 
ça a Nova, distr. de Castello Branco. f Santa 
Maria, de Bagunte, cone. do Villa do Conde, 
distr. do Porto. | S. Miguel, de Santagões, do mes- 
mo conc. e distr. Tem correio com serviço de 
posta rural. 

Venda do Alcaide. Pov. na freg. de S. Pe 
dro, de Palmella, cone. de Setubal, distr. de Lis- 
boa. 

Venda e Avelleira Pov. na freg. de Santa 
Eulalia, de Crespos, conc. e distr. de Braga. Tem 
est. postal. 

Venda de Baixo. Pov. na freg. de S. Pedro, 
de Pedroso, cone. de V. N. de Gaia, distr. do 
Porto. 

Venda do Brazil. Pov. na freg.de S. Thia- 
go da Guarda, cone. de Ancião, distr. de Lei 
ria, 

Venda das Burcelras. Pov. na freg. de S. 
Bento do Matto, conc e distr de Evora. 

Venda do Campo. Pov. na freg. de 5. Marti 
nho, de Recezinhos, cone. de Penafiel, distr. do 
ão já Tem correio com serviço de posta ru 
ral, 

Venda do Cebo. Pov. na freg. de S. Marti 
nho, do Ovoa, cone. de Santa Comba Dão, distr. 
oi Vizeu. Tem correio com serviço de posta ru 
ral. 

Venda do Cego. Pov. na freg. de N. Sè d'As 
sumpção, de Sernache dos Alhos, conc. e distr. de 
Coimbra. 

Venda do Cepo. Pov. na freg. de Santa Ma. 
ria e cone. de Trancoac, distr. da Guarda. 

Venda de Cima. Pov. na freg de S. Pedro, 
de Pedroso, conc. de V. N. de Gaia, distr. do 
Porto 

Venda da Costa. Pov. na freg. de Santa Ma- 
ria, de Gemeos, cone. de Guimarães, distr. de 
Braga. 

Venda da Cruz (João Pedro Migueis de Car- 
valho e Brito, barão de). Do conselho d'el-rei, en- 
viado extraordinario e ministro plenipotenciario 
em Roma, Napoles e Florença; bacharel formado 
em mathematica pela Universidade de Coimbra; 
commendador da ordem do Nossa Senhora da 
Conceição de Villa Viçosa, gran cruz da de Iza 
bel a Catholica, de Hespanha, e do S. Gregorio 
de Roma. N. na freg. da Venda da Cruz a 21 de 
setembro de 1766, fal. em Roma a 21 de noven 
bro do 1853. Era filho de João Pedro Migueis de 
Carvalho, capitão de engenharia, cavalleiro pro- 
fesso na oraem do Christo, e de sua mulber D. 
Barbara Liberia Magdalena. Foi agraciado com 
o titulo de barão, por decreto de 6 de agosto de 
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1846. A instancias d'este illustre titular creou- 
se a 10 do março de 1847 a freguezia de Pela- 
riga, do concelho de Pombal, districto de Lei- 
ria. Casou em 29 de outubro de 1827 com D. Ma- 
rianva Benedicta Victoria de Sequeira, filha do 
notavel pintor Domingos Antonio de Sequeira 
(V. este nome),e de sua mulher, que tinha o nome 
cgual ao de sua filha. O seu brazão d'armas é um 
escudo csquartelado: no primeiro quartel as armas 
dos Migueis: Em campo azul uma espada de prata 
enfiada por uma quaderna de crescentes do mes 
mo metal entre cinco flôrca de liz de ouro; orla 
sanguinha carregada de oito aspas de outro; no 
segundo quartel, as dos Gonçalves: Em campo 
verde uma banda de prata carregada de dois 
leões vermelhos; no terceiro, os dos Carvalhos: 
Em campo azul uma estrella de ouro, entre uma 
quaderna de crescentes do prata; no quarto, as 
dos Britos: Em campo vormelho nove lisonjas de 
prata, em tres palas, cada uma d'ellas carrega- 
da de um leão de púrpura, timbre, o dos Migueis: 
uma cruz de prata cruzada, sobre colonel de ba- 
rão. 

Venda da Cruz. Pov. na freg. de S. João Ba- 
ptista, de Pelariga, cone. de Pombal, distr. de 
Leiria. Tem caixa postal. 

Venda do Duque. Pov. ua treg. de N. S.º da 
Encarnação, de Vidigão, cone. de Arraiollos, 
distr. de Evora. 

Venda da Esperança. Pov. na freg. de N. 
S. da Coneeição, de Covas, cone de Taboa, dis- 
tr. de Coimbra. Tem correio com serviço do pos- 
ta rural. 

Venda do Ferrador. Pov. na freg. de S. Do 
mingos de Anna Loura, cone. de Extremoz, distr 
de Evora 

Venda das Figueiras. Pov. na freg. de S. 
Sebastião, de Cumicira, cone de Penella, distr. 
de Coimbra. Tem correio com serviço de posta 
rural. 
| Venda da Gaita. Povoações nas freguezias: 

O Salvador do Mundo, de Almoster, cone. de Al 
vaiazere, distr. de Leiria. ||S. hiago c conc. do 
Torres Novas, distr. de Santarem. 

Venda da Golta. Pov. na freg. de N.S.º d'As. 
sumpção e conc. de Pedrogão Grande, distr. de 
Leiria 

Venda da Grade Pov. na freg. de S. Pedro, 
d'Aleanena, cone de Torres Novas, distr. de San 
tarem. Tem caixa postal. 

Venda da Ladra Pov. na freg. de S. Thiago, 
de Ronte, conc. do Guimarães, distr. de Bra- 

a. 
p Venda da Luiza. Povoações nas treguezias: 
Santa Catharina, de Anóbra, cone. de Condeixa 
a Nova, distr. de Coimbra. || S. Pedro, de Sébal 
Grande, do mesmo cone. e distrieto. 

Venda de Maria. Pov. na freg. de S. Paulo, 
de Maçãs de D. Maria, conc. de Alvaiazere, dis. 
tr. de Leiria. 

Venda dos Moinhos Pov. na freg. de S. Se 
bastão, de Cumieira, cone de Penella, distr. de 
Coimbra. Tem correio com serviço de posta ru 
ral. 

Venda do Negro. Pov. na freg. de N. 5.º das 
Neves, de Pousaflôres, conc. de Ancião, distr. de 
Leiria. , 

Venda Nova. Pov. e freg. de S Simão, da 
prov. de Traz-os-Montes, cone e com.de Monta - 
legre, distr. de Villa Real, arceb. de Braga; 63 
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fog. e 290 hab. Tem est. post. Está situada na 
estrada de Chaves a Braga, na margem esquerda 
do rio Rabagão, a 22 k. da séde do cone. Perten- 
ce á 6.º div. mil. e ao distr. de reciut. e res. n° 
19, coma séde em Chaves. || Povoações nas fre- 
guezias: S. Miguel, de Beire, conc. de Paredes, 
distr. do Porto. || N. S.. do Amparo, de Bemfiea, 
3.º bairro de Lisboa. || 8. Mamede, de Bolko, eonc. 
de Cantanhede, distr. de Coimbra. || 5. Pedro, de 
Britello, eonc. de Celorico de Basto, distr. de 
Braga. || S Thiago, de Cambezes, cone, de Bar 

cellos, do mesmo distr, || N. 8.º do Reclamador, 
de Casaes, cone. de Thomar, distr. de Santarem. 
| Savta Eulalia, de Constance, cone. de Mareo 
de Canavezes, distr. do Porto. | N. S." das Never, 
de Covas, cone. de Villa Verde, distr. de Braga. 
| Santa Eulalia, de Crespos, cone. e distr. de 
Braga. || N. S. da Graça, de Envendos, eone. de 
Mação, distr. de Santarem. || S. ra de Fi- 
gueiró, coue. de Amarante, distr. do Porto. || S. 
Christovão, de Louredo, cone. de Paredes, do 
mesmo distr, || O Salvador, de Lufrei, eonc. de 
Amarante, do mesmo distr. || N. S. da Nativida- 
de, de Luso, conc. de Mealhada, distr. de Aveiro. 
IS. Paulo, de Maçãs de 1). Maria, cone. de Al 

vaiazero, distr. de Leiria. || S Martinho do Por- 
to, cone, de Alcobaça, do mesmo distr. || Santo 
Audré de Poiares, conc. de Poiares, distr. de 
Coimbra. || S. Miguel, de Poiares, do mesmo cone. 
e distr. | O Salvador, de Moure, cone. de Felguei- 
ras, distr. do Porto. || S. Romão, de Mouriz, cone. 
de J'aredes, do mesmo distr. || S. Pedro, de Pe- 
dome, cone de V.N. de Famalicão, distr. de Bra- 
ga. || S. Pedro, de Pedroso, cove. de V. N. de 
Gaia, distr. do Porto. || S. Paio,de Pousada, conce. 
e distr. de Braga. || S. Thiago, de Prestimo, cone 

de Agueda, distr. de Aveiro. || Santa Marinha c 
conc. de Pena, distr. de Villa Real. || Santa Ma- 
rinha, de Rio Tinto, coac. de Espozende, distr. 
de Braga. fem correio com serviço de posta ru- 
ral. || S. Thiago e cone. de Sardoal, distr. de Sau- 
tarem || 5. Thiago, de Sequiade, cone. de Barcel- 
los, distr de Braga. || S. Miguel, de Serzedo, cone. 
de Guimarães, do mesmo distr. || Espirito Santo, 
de Tapeus, cone de Soure, distr. de Coimbra. |! 

5. Miguel, de Trezouras, cone. de Baião, distr. 
do Porto. | S. Miguel, de Varziella, cone. de Fel- 
gueiras, do mesmo distr. || N. 5.º da Coneeição, 
de Vermoil, coue. de Pombal, distr. de Leiria. 
| S. Mamede, de Villa Marim, cone. de Mesão, 
Frio, distr. de Villa Real. | N. 5.º da Assum- 
pção, de Albergaria das Cabras, cone. d'Arouca, 
distr. d'Aveiro. || S. Claudio, de Curvos, cone. de 
Espozende, distr. de Braga. 

Venda Nova de Baixo. Povoações nas fre- 
guezias; Sauta Lulalia, de Constance, cone. de 
Marco de Canavezes, distr. do Porto. || S. Pedro 
d'Alva, cone. de Penacova, distr. de Coimbra. Tem 
a post creada por portaria de 5 de maio de 

“Oo. 

Venda Nova de Cima. Pov. na freg. de S. 
Pedro de Alva, cone. de Penacova, distr, de Coim 
bra. 

Venda do Pinhelro. Povoações nas fregue 
zias: 5. Miguel, de Alcainça, cone. de Mafra, dis 
tr, de Lisboa. || S. Miguel, de Milbarado, do mes 
mo conc. e distr. Tem est. post. tra aqui a 4.º 
estação do antigo caminho de ferro Larmanjat, 
de Lisboa a Torres Vedras. 
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de Pinheiro de Côja, cone. de Taboa, distr. de 
Coimbra. 

Venda da Rega. Pov na freg. de N. S.* da 
Encarnação, de gencdicta, eonc. d'Aleobaça, dis 
tr. de Leiria. 

Venda dos Salgueiros. Pov. na freg de N 
S." da Conceição, d'Alcaria Ruiva, cone. de Mer- 
tola, distr de Beja. 

Venda Secca. Pov. na freg. de Nossa Senhora 
da Misericordia, de Bellas, conc. de Cintra, dias. 
tr. de Lisboa. Tem eorreio com serviço de posta 
rural. 

Venda da Serra. Povoações nas freguezias: 
Santo André, de Escariz, conc. de Arouca, distr. 
d'Avciro. || S. Julião, de Mouronho, conc. de Ta 
boa, distr. de Coimbra. 

Venda da serra de Baixo e de Cima. Duas 
povoações va treg. de Nossa Senhora da Graça, 
de Aguas Bellas, conc. de Ferreira do Aezere, 
distr. de Sautarem. 

Venda do Sobral. Pov. na freg. de S. Thiago 
e conc. de Soure, distr. de Coimbra. 

Venda dos Tremoços. Pov. na freg. de N. S» 
da Graça, de Areias, conc. de Ferreira do Zeze- 
re, distr. de Santarem. 

Venda do Valle Pov. na freg. de S. Ju- 
lião, de Mouronho, conce. de Taboa, distr. de Coim- 
bra. 

Venda Velha, Pov. na freg. de S Christovão, 
de Rio Tinto, cone, de Gondomar, distr. do Por- 
to. 

Vendada. Freguezia annexa å de Lameiras. 
V. este nome. p 

Vendas. Povoações nas freguezias: Santa Ma- 
ria Magdalena e cone. de Alvaiazere, distr. de 
Leiria, | O Salvador, dv Balazar, cone. de Gui- 
marães, distr. de Braga. || S Mamede, do Bostel- 
lo, cone. de Amarante, distr. do Porto. || Santo 
André, de Campeã, conc. e distr. de Villa Real. 
| S. Martinho, de Carneiro, cone. de Amarante, 
distr. do Porto. || N. S° da Purificação, de Ceis- 
sa, cone. de V. ix. d'Ourem, distr. de Santarem. 
|| S. Thiago, de Cruz, cone. de Y. N. de Famali- 
cão, distr. de Braga. || S. Mamede, de Sauta 
Cruz da rapa, conc. de S. Pedro do Sul, distr 
de Vizeu. || 5. Bartholomeu, de Esperança, conc. 
de Povoa ne Lanhoso, distr. de Braga. || S. João 
Baptista, de 5. João da Madeira, cone. de Uli- 
veira de Azemeis, distr. de Aveiro. || 3. Christo - 
vão, de Mafamnde, coue. de V. N. de Gaia, distr. 
do Porto. || S. João, de Ponte, cone. de Guima- 
rães, distr. de Braga. || S. Pedro, ce Riba d'Ave, 
cone. de V. N. de Famalicão, do mesmo distr. || 
Santa Marinha, de Seixezello, cone. de V. N. de 
Gaia, distr. do Porto. Tem eaixa post || 3 João 
Baptista, de Silveiros, conc. de Barcellos, distr. 
de Braga. || S. Salvador, de Taboado, cone. de 
Marco de Canavezes, distr. do Porto. || O Salva- 
dor, de Tebosa, cone. e distr. de Braga. || Santa 
Eulalia, de Vandôma, cone. de Paredes, distr. 
do Porto. Tem correio com serviço de posta ru- 
ral. 

Vendas de Alcalmouque Pov. na freg. de 
N. S.’ da Conceição, d'Alvorge, conc. de Ancião, 
distr. de Leiria. 

Vendas de Sant'Anna. Pov. na freg. de 5. 
João Evangelista, do Vil de Mattos, cone. e dis- 
tr. de Coimbra. 
` Vendas de Baixo. Pov. na freg. de S. Thia- 


Venda do Porco. Pov. ua freg de S. Thiago, | go, de Lourosa, cone. da Feira, distr. de Aveiro. 
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Vendas de Clma. Pov. na freg. de Santo 
André, de Campeã. conc. e distr. de Villa Real. 

Vendas de Gallizes. Pov. na freg. de Nossa 
Senhora da Expeetação, de Nogueira do Cravo, 
conc. de Oliveira do Hospital, distr. de Coim 
bra. Tem est. post. com serviço de encommen- 
das. 

Vendas de Gavinhos Pov. na freg. des Pe- 
dro, de Travanca de Lagos, conc. de Oliveira do 
Hosp'tal, distr. de Coimbra. 

Vendas de Grijó Pov na treg. de S. Marti 
nho, d'Argoncilhe, cone. da Feira, distr. d'Avei 
ro. Tem est postal. 

Vendas da Moita. Pov. na freg. de Santo 
Isidoro, de Cavernães, conc. e distr. de Vi- 
zeu. 

Vendas Novas. Pov. e freg. de Santo Anto- 
bio, da prov. do Alemtejo, conc. e com. de Mon. 
temór-o Novo, distr. e arceb. de Evora; 408 fog. 
e 2:081 bab. Está situada a 6k. da margem es 
querda da ribeira de Canha, e a 22 da séde do 
couc, Tem est. telegr. post. e est. do caminho de 
ferro, na linha do sueste, entre as de Bombel e 
Cabrella; agentes de diversas casas bancarias d3 
Lisboa e do Porto, e de companhias de seguros; 
medicos civis e militares, pharmacias, escolas de 
ambos os sexos, associações diversas, fabricas de 
azeite c de cortiça, productores de vinhos e de 
aguardente, hotel, casas de pasto, so-iedades «de 
recreio: Grupo 1.º de Janeiro e Philarmanica Dr. 
João Ricardo, feira annual a 20 de maio, merca- 
do de gado a 16 e 20 de dezembro; pertence a 
pov. à 4.º div. mil. e ao distr. de recrnt e res. 
n.º 11, com a séde em Setubal, Até ao meado do 
seculo xviii, Vendas Novas era apenas um loga 
rejo com alguns miserandos casebres, iniciado por 
umas vendas para almocreves e viandantes; hoje 
é um grand: povoado com maior população que 
algumas villas do paiz. Bem póde dizer-se que a 
pov. nascen d'uma construcção dispendiosissima 
que mandou ali fazer D. João V, um palacio 
grandioso, com o unico fim de dar pousada du- 
raute duas noitas, uma á ida e outra 4 volta, À 
comitiva real que foi effeituar no rio Caia a tro 
ca das duas princezas portugneza e hespanbola 
que iam ser esposas dos herdeiros das duas co- 
rôas; o principe do Brazil D. José com a prince- 
za D. Marianna Victoria, filha de Filippe V, de 
Hespanha, e o da infanta D. Barbara como prin- 
cipe das Asturias, I). Fernando, tambem filho de 
Filippe V. O dia 9 de novembro de 1725 foi de 
geral alegria para Lisboa, e pouco depois para 
todo o reino. Foi então que se publicaram na 
côrte o ajuste dos dois casamentos. Celebrou-se 
esta noticia na Basilica Patriarchal e em todas 
as egrejas, com um solemne Te Deum e com tres 
noites de luminarias. Na côrta de Madrid houve 
as mesmas festas. Os dois casamentos vieram a 
realisar-sc cm 1728 Vendas Novas era, como dis 
sémos, um descrto, tendo 2penas umas barracas 
miseraveis; nem agua tinha, nem bons camiubos 
que a ligassem aos grandes centros de população. 
D. João V, porém, com as suas loucas prodigali- 
dades, e ua vaidosa maaia de querer imitar Luiz 
XIV, que tanto o preoecupava nas suas grande 
zas, insistiu que se construisse um palacio em 
Veudas Novas, onda tudo faltava, onde não ha. 
via pedra, nem materiaes, nem egua. E tudo isto 
se fez em 9 mezes debaixo da habil direcção do 
coronel de engenheiros José da Silva Paes e Vas- 
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concellos, e do architecto Custodio Vieira. As 
obras começaram com a maior actividade. Perto 
de 2:000 trabalhadores fôram ali empregados; a 
pedra para a cantaria ia se huscar a duas leguas 
de distancia; a cal, as vigas, o taboado, as cavi- 
lhas, o tijolo e a telha vinham de sitios que fica- 
vam d'ali a 10, 12 e 15 legoas. Andavam n'isto 
empregadas mais de 200 bestas de carga. Traba 
lhava se de dia e de noite. Mais de 10:000 archo- 
tes ae consumiram nos serões, e apezar de tudo, 
ainda á volta da viagem de el-rei á fronteira hes- 
panhola, se estava trabalbando nas porções mais 
secundarias do edifício. Na verdade, era um ca- 
sarão immenso, como ainda hoje sc vê, com vas - 
tas cavallariças, largos pateos e amplas accom- 
modações para a comitiva. N'estas obras se pas- 
tou a euorme quantia de um milhão de cruzados. 
Fôra preciso tambem construir barracas para to- 
da aquella gente trabalhadora e pousadas para 
os recoveiros; fizeram-se estalagens e estabulos, 
| fram ali estabelecer-se vendilhões de varias es- 
pecics. Por assim dizer, foi este grandioso cdi. 
ficio, que deu começo à povoação que se tornou 
muito importante, embora sem caracter de per- 
manencia. Coneluidas as obras, era natural que 
de toda aquella gente algumase deixasse ali ficar, 
e assim foi. Desappareceu a povoação adventicia 
de mais de 2:000 pessoas, mas houve outra cong- 
tituida por aquelles que tinham ali firmado inte 
resses e estabelecido familia. A Administração e 
a lavoura da vastissima herdade do Monte Real 
ou do Vidigal, como boje sc lhe chama, tambem 
mantinha n'aquellessitios um certo nuclco de po- 
pulação. O palacio, que era apenas extraordina- 
riamente grande e por nenhuma obra d’arte se 
recommendava, ficou quasi ao abandono. Em 1861 
determinou-se que em Vendas Novas se estabe- 
lecesse um campo de instrucção e manobras pa 
ra o exercito, mas esse pensamento não cbegou 
ser posto em pratica, e por fim creou seali a Ea- 
cola Pratica ou polygano de artilharia, aprovei- 
tando para quartel permanente o palacio de D. 
João V, de bom grado cedido por el-rei D. Luiz 
Desde 1864, pouco mais ou menos, funccionava 
regularmente o polygono. Em todos os annos, du- 
rante o espaço de dois mezes, ordinariamente de- 
corridos do medo de abril ao meado de junho, 
ali concorriam forças de artilharia, n'uma totali- 
| dade media de 450 homens, 60 cavallos c 10 mua- 
| res. A um canto do vasto palacio, por assim di- 
zer, cabia tudo isto. Como durante largos annos, 
pelo ermo c desamparado sitio, sem commodida - 
des nenhumas, uão houvesse maucira de aprovei- 
tar a edificação enorme ali perdida no meio da 
charneca, foi o tempo accumulando os naturaes 
estragos, e por isso os telhados estavam cxigin- 
do dispendiosas reparações. Uma grande parte 
do edifício é construido de tijolo. Os tectos dos 
vastissimos salões do pavimento terreo e do an- 
nar nobre, naturalmente pela exiguidade do tem- 
po em que tôran construidos, são de lona, com 
vistosas piuturas no estylo da epeca, que o cor- 
rer dos annos havia deteriorado. Muitos d'esses 
salões, a capella, etc., tiverim de ser fecbados 
em consequencia do infiltramento das aguas ter 
apodrecido as lonas e estarem estas caindo a pe- 
daços. N'um amplo salão, de passagem, cujo tecto 
era lateralmente coberto por uma grande e via- 
tosa composição, na qual abundavam figuras de 
mulheres e de aujos, fôram os olhos de todas es- 
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sas figuras aproveitados para alvos do tiro å pis- | alvo no tiro de carabina, os grupos de fachivas, 
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tola; porém, como as pontarias neim sempre po | com seus fatos de linhagem, caminhando alegre- 
diam ser certeiras, o resultado foi o tecto inteiro | mente para os trabalhos de remoção de terras, 
ser trausformado n'um enorme crivo, que teve, | para a construcção de baterias rapidas e de es- 


ainda assim, a vantagem de pôr a descoberto os 
vigamentos do telhado e mostrar o estado deplo 

ravel em que elles se encontravam. As repara: 
ções parciaes, quo a Escola Pratica de Artilha 

ria, ali estabelecida, a ia annualmente coma sua 
pequena dotação, não eram suficientes para pou- 
parem o edificio a uma ruina total, que seria ine- 
vitavel se o ministerio da guerra lhe não acudis- 
se com uma reparação radical, aproveitando d'es 

se modo com pequena despeza, para uma força 
consideravel de artilharia, até mesmo um regi 

mento inteiro, um bom c bem situado quartel. 
Quando em Vendas Novas se installou pela pri 

meira vez o polygono de artilharia, eram pessi- 
mas as condições climatericas da localidade. Ali 
não havia agua nem vegetação. À terra arida e 
brava só produzia matte., Meia duzia de casi- 
vholas pobrissimas constituiam todo o povoado. 
Pouco a pouco se foi tuds transformando. Não se 
póde esquecer, a este respeito, quão benefico foi 
o largo commando de 8 anuos exercido pelo coro- 
nel Antonio Valento do Couto, mais tarde gene- 
ral de divisão reformado, official de lucida intel- 
ligencia e de brilhante illustração. Este distincto 
commandante assentando definitivamente em Ven- 
das Novas a sua resideucia, durante aquelle pra- 
so relativamente longo, e applicando com bas- 
tante habilidade como euergia, os recursos de 
que dispunha, a melhoramentos serios e bem pen- 
sados, operou quanto estava em seu alcauce, em 
todas aquellas dependencias da Escola Pratica, 
uma transformação salutar. Começou por desco 

brir e aproveitar muito próximo do quartel, uma 
abundante nascente de boa agua, construindo um 
bom chafariz, com um amplo tauque, onde o ga- 
do podia, commoda e fartameute desalterar-so. 
Posteriormente, sondando os terrenos do proprio 
quartel, encontrou agua no recinto do pateo prin- 
cipal, que logo foi explorada, e do qual sc eu 

chem directamente os vastos bebodouros, expres 

samente construidos. e que dispensam ao pessoal 
e ao gado o incommodo de, por causa da falta de 
agua, ter de sair do quartel A população, chama- 
da pelo interesse, foi se chegando do diversos 
pontos; principiaram sc a construir casas de agra- 
davel apparencia; estabeleceram se lojas de ven- 
da de toda a especie oude oe objectos de primei- 
ra necessidade se encontram; fundaram se, final 
mente, alguns hoteis. Entre as variadissimas es- 
pecies de arvoredo que, durante o commando de 
Valente do C uto, fôram dispostas no terreno do 
polygono, avultam as differentes qualidades de 
eucalyptus E' formosissima e digna de ser vista 
pela magnificencia e boa disposição d'estas arvo- 
res, a entrada do polygono propriamento dito. 
ponto onde dois caminhos se bifurcam. Sobre o 
fundo escuro, com reflexos argentinos d'este pu 

jante macisso, projecta-se tremulanto a bandeira 
portugueza, içada n'um mastro, á cancella do po 

Ivgono. Durante dois mezes do anno, em anima 

da concorrencia, ali entram, para a exceução dos 
seus exercicios, a toda a hora do dia, as baterias 
eom o som festivo dos elarins, as brilhantes ca- 
valgadas de officiacs novos e esperançosos, os 
pelotões armados em guerra, que vão executar os 
fogos das baterias permanentes ou ensaiar-so ao 
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tudo, para a execução das obras de fachinagem, 
ou para a orgauisação de abrigos e observato- 
rios, c collocação de alvos. U polygono tem a fór - 
ma geral de um pentagono extremamente irre- 
gular, com uns 3 k. na maior extensão e menos 
de 1 na maior largura. O seu terreno é ondulado, 
tendo mesmo vos seus dois extremos fortes de- 
pressões. Estas condições teem sido todas apro- 
veitadas, a bem da instrucção e da variedade dos 
exercicios. Ha, entre outras edificações, um bom 
paiol, uma casa de guarda do campo, um vasto 
armazem com alpendres para arrecadação do fer- 
ramental em emprego diario; uma casa com sua 
carreira de tiro propria, para a determinação de 
velocidades iniciaes e estudo e emprego dos chro - 
nographos; uma officina pyrotechnica devida- 
mente isolada; uma extensa carreira de tiro ni 
velada, redeutes e vutras obras simuladas de for- 
tificação de campanha para collocação de repa- 
ros alvos em condições análogas ás da guerra; 4 
baterias permanentes, funccionando umas como ba- 
terias de sitio, outras comobaterias do praça, etc. 
No palacio, além das magnificas eavallariças pa- 
ra grande numero de cabeças de gado, de vastas 
casas de parque c armazens para o trem das ba- 
terias, ha as necessarias arrecadações, casernas 
bem situadas e confortaveis, onde se pódem alo- 
jar, sem accumulação, mais de 600 homens, quar- 
to para officiaes iuferiores, cozinhas, casa de guar- 
da, repartição telegraphica, enfermaria, ambu - 
lancia, e quartos cspaçosos e bem situados, para 
grande numero de ofhciaes. Valente do Couto, 
com a mais desvellada sollicitude, introduziu 
quantos melhoramentos lhe foi possivel para tor- 
nar aprazivel aos officiaes ali estacionados an- 
nualmente, a residencia dentro d'aquelle edif- 
cio. Deve sc exclusivamente á sua iniciativa a 
installação de uma sala de armas, um gymnasio, 
um bilhar, e o nucleo de um pequeno museu e de 
uma bibliotbeca, instituições que, todas ellas teem 
sido amparadas pelos successores de aquelle offi- 
cial e que, por isso, tem progredido. O polygono 
de artilharia de Vendas Novas é uma das nos! as 
boas institnições militares. A pov. tambem se 
tem desenvolvido muito na sua industria, espe- 
cialmente em cortiça, de que tem 6 tabrieas, 
pertencentes a diversas companhias, as quaes 
dão trabalho a uns 400 operarios d'ambos os sc- 
xos, € exportam annualmente mais de 2:000 con- 
tos de cortiça preparada e em bruto. Tem an- 
nualmente dois grandes mercados de gado suino, 
conforme jå dissémos, a 16 e 20 de dezembro. A 
maior propriedade agricola de aquella região, 
uma das maiores, ou talvez a maior do paiz, é a 
que fica a pequena distancia de Vendas Novas, 
a chamada Mente Real, a grande propriedade do 
Vidigal, quo já citámos, e que perteuce á Casa 
de Bragança. Tem 11 k. de comprimento por 9 
ds largura, ou uma superficie de 99 k. quadrados. 
E” constituido pelas 9 seguintes herdades: Tra- 
vessos, Ameixieira, Cuncos, Amieira, Canafrexei- 
ra; Valle de Boi, Valle d'Aguia, Faias o Vidigal. 
Cada uma d'estas herdades tem o seu monte (nu- 
cleo de edificações) c a sua sesmaria do monte. 
Só uma parte das terras, relativamente pequena, 
é destinada á eultura dc centeis, de cevada, de 
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milho e outras. Os grandes tratos de terreno es- 
tão cobertos de pastagem bravia para o gado, de 
soberbos montados de sobro e azinho oude se ali- 
mentam uumerosas varas de porcos de raça alem- 
tejana e de matto, que em certos periodos se cor- 
ta e se aproveita. Encontram-se ali soberbos 
exemplares de sobreiros. A administração do 
Monte Real andou por muito tempo um tanto 
abandonada e com ella os trabalhos agricolas. Na 
sua predilecção pela agricultura,o rei D. Carlos 
tomou a peito os progressos de aquella valiosa 
propriedade, o encontrou dois dedicados auxilia- 
res, Charters de Azevedo, administrador geral da 
Casa de Bragauça, o José Pinto dos Santos, admi 

nistrador do Vidigal. Em 1896 resolveu el rei a 
construcção de um edificio de habitação no Mon- 
to keal. Não seria um palacio, mas uma ampla e 
siugela casa de campo, bem portugueza e bem 
caracteristicamente alemtejana Foi o proprio D 

Carlos quem deu o risco, sendo a obra dirigida 
por Charters de Azevedo e Pinto dos Santos. E' 
uma construcção vasta e despretenciosa, tendo á 
frente a graude varanda de alpendre, tão antiga 
e genuinamente portugueza. Nada mais singelo e 
elogante do que a mobilia e a ornamentação in- 
terior. Cobrejões alemtejanos em guisa de repos- 
teiros, quadros e pnotographias, alguns de D. 
Carlos, e uma excellente mobilia nacional feita 
no Porto. As cadeiras e tremós de platano teem 
um hello tom de marfim, muito brauco. Na sala 
do jautar a mobilia é de carvalhv. As paredes 
d'esta sala são adornadas com caboças embalsa 

madas do grandes animaes, e entre ellas, as do 8 
javalis de enormes dentes como navalhas, mortos 
pelo rei, sendo um d'elles um velho e enorme ja- 
vali, que foi caçado em França por D. Carlos, 
quando ainda era principe real Ha perto de 30 
annos ardeu uma porção consideravel do palacio 
de Vendas Novas que se uão reconstruiu, por 
não fazer falta. A parte que escapou ao iucen- 
dio, ainda dá alojameuto a um regimonto in- 
teiro de artilharia. Em fins de agosto de 1908, 
um novo incendio causou no edifício estragos con 

sideraveis. | Povoações nas freguezias: Santa 
Maria. de Fiães, conc. da Feira, distr. d'Aveiro. 
|S. Thiago, de Lourosa, do mesmo conc. e 
distr. Tem correio com serviço de posta rural. 

Vendas de Pedreiras. Pov. na freg. de S. 
Paio dos Arcos, cone. d'Anadia, distr. d'Aveiro. 
Tem correio com serviço de posta rural. 

Vendas de Pereira. Pov. ua freg. de S. Mar- 
ticho, de Argoncilhe, conc. da Feira, distr. de 
Aveiro. 

Vendas de Pudentes. Pov. na freg. de N. S: 
da Purificação, de Pudentes, conc. de Penclla, 
distr. de Coimbra. 

Vendas de Pousada. Pov. na treg. de N. Se 
d'Assumpção, de Sernache dos Alhos, conc. e dis- 
tr. do Coimbra. 

Vendas do Rijo. Pov. na freg. de N. S.è da 
Conceição, de Olhalas, cone. de Thomar, distr, 
de Santarem. 

Vendas de Somel. Pov. ua freg. de S. Miguel, 
de Villarinho do Bairro, conc. d'Anadia, distr. do 
Aveiro. 

Vendas de Travanca. Pov. ua freg. de S. 
Miguel, de Bodiosa, cone. o distr. de Vizeu. 

Vendeira. Pov. na freg. de S. Miguel, de 
Gonça, cone. de Guimarães, distr. de Braga. 
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Baptista, de Grauja, conc. de Trancoso, distr. da 
Guarda. | O Salvador, de Magrellos, cone. de 
Marco de Canavezes, distr. do Porto. | Santo An- 
dré de Poiares, conc. de Poiares, distr. de Coim- 
bra. || S. Miguel de Poiares, do mesmo couc. é 
distr. Tem correio com serviço de posta rural. || 
N. S. da Graça, de Sorval, conc. de Pinhel, dis- 
tr. da Guarda. 

Vendinhas. Pov. na freg. de Santo André, 
de Tellões, conc. de Amarante, distr. do Por- 
to. 

Vendonages Pov. na freg. de S. Vicente, de 
Lafões, cunc. de Oliveira de Frades, distr. de Vi- 
zeu 

Venė. Pov. do sobado de Quilongo, no conc. de 
S. Salvador e distr. do Congo, prov, de Angola, 
Africa Occidental. 

Venestal Pov. na freg. de S. Pedro e conc. da 
Certã, diatr. de Castello Branco. 

Venheirão. Pov. na freg de S. Vicente, de 
Fornellos, conc. de Ponte do Lima, distr.de Vian- 
na do Castello. 

Venteira. Pov. na freg. de Nossa Senhora do 
Amparo, de Bemífica, 3.º bairro de Lisboa. 

Ventelharia Pov. na freg de N S.da Puri- 
rificação, de Olival, conc. do V. N. de Ourem, 
distr. de Santarem 

Ventteila. Pov na freg. de S. Mamede, d'In- 
festa, cono, de Bouças, distr do Porto. 

Vento. Povoações nas freguezias: S. João Ba. 
ptista, de Pelmá, conc. do Alvaiazere, distr. de 
Leiria. || S. Gregorio, de Reguengo, conc. e distr. 
de Portalegre. 

Ventosa. Pov. e freg. dv S. Martinho, da prov. 
do Miuho, conc. e com. de Vieira, distr. e arceb. 
de`Braga; 107 fog. e 421 hab. Tem esc. do sexo 
tem. Está aituada nas proximidades da margem 
esquerda do rio Cávado, a 9 k. da séde do conc. 
E' fertil em generos agricolas. Pertence á 3.º div. 
mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 8, com a sé- 
do em Braga. || Pov. e freg. de N. S.* das Virtu- 
des, da prov da Extremadura, conc. e com. de 
Alemquer, distr. e patriare. de Lisboa; 603 fog. 
e 2:601 hab. Tem esc. do sexo fem, est. telegr.- 
post., e medico. Está situada na chã de um mon: 
te, a 12 k. da séde do conc. e a egual distancia 
da est. de Runa. E' pov. antiquissima. À primi- 
tiva egreja matriz era de uma data remotissima, 
a actual foi feita sobre os alicerces e com os ma- 
teriaes da antiga, o é coustrucção do meado do 
seculo xvi. Estã situada n'uma elevação, a egual 
distancia dos logares da Atalaia e Labrujeira. 
Na hombreira d'uma das portas está gravada a 
era de 1235 (1147 da era de Christo), que talvez 
seja a data da fundação, ou reconstrucção da 
egreja antiga. E’ ccrto que o templo foi fundado 
pelos templarios, ou pelo menos, pertenceu ao 
seu padroado, o que se prova pelas cruzes d'esta 
ordem, que se vêem serviudo delagesno pavimen- 
to do alpendre, à entrada da actual egreja, que 
provavelmente fôram campas da primitiva. O in- 
terior do templo é do architectura sivgela; de 
ambos os lados se vêem pesadas columnas e ar- 
cos gothicos que separam as naves do corpo prin- 
cipal. Esta egreja foi restaurada em 1882 con 
ajuda de um valioso subsidio, concedido no tem- 
po em quo o 1.º visconde de Chancelleiros era 
ministro. N'esta freg. ha diversas quintas mais 
ou menos importantes Veutosa foi da Casa das 


Vendinha. Povoações nas freguczias: S. João | Rainhas até 1834, em quo ella se supprimiu. Per- 
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tence å 1.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. 
n.º 5, com a séde em Lisboa. || Pov. e freg. de S. 
Mamede, da prov. da Extremadura, conc e com. 
de Torrcs Vedras, distr. e patriare. do Lisboa; 
682 fog e 3:171 hab. Tem esc. do sexo masc. e 
est. post. Está situada a 1 k. da ribeira do Gra- 
dile a 5 da séde do cone. À egreja matriz é mui- 
to antiga, mas não se sabe quando nem por quem 
foi coustruida. E’ de tres naves, sustentada por 
columnas muito bem lavradas. Tem altar-mór, e 
6 altares lateraes no corpo da egreja. À terra 6 
muito fertil, rica e prospera. Pertence á 1.º div. 
mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 1, com a sé- 
de em Lisboa. || Pov. e freg. de Santa Maria, da 
prov. da Beira Alta, cone. e com de Vouzella, 
distr. e bisp. de Vizeu; 333 fog. e 1:527 hab. 
Dista 3 k da séde do cone. E" pov. muitissimo 
antiga, pois já era freg. em 1134. Foi commenda 
da ordem dos templarics, e passou em 1319 4 or- 
dem de Christo. E" muito fertil, cria gado e tem 
caça. Pertence å 2.º div. mil. e ao distr. de re 
cerut. e res. n.º 14, com a séde em Santa Comba 
Dão || Denominação dada pelo alvará dogoverno 
civil de Portalegre de 20 de dezembro de 1901 
å freg de Aventosa, actualmente anncxada å de 
S. Viceute, do cone. de Elvas (V. Aventosa.) || 
Povoações nas fregucezias: S. Thiago, de Creixo- 
mil, cone. de Barcellos, distr. de Braga. || Santa 
Maria, de Ferreiras, conc. e distr. de Braga. || S. 
Thomé, de Lamas, cone. de Cadaval, distr. de 
Lisboa || Nossa Senhora d'Annunciação c cone. 
de Lourinhã, do mesmo distr. || S. Pedro de Sol. 
lis, cone. de Mertola, distr. de Beja. || S. Paio, 
de Pico de Regalados, cone. de Villa Verde, dis- 
tr. de Braga. || Santo André de Poiares, cone. de 
Poiares, distr. de Coimbra. 

Ventosa do Bairro Pov. e freg. de N S. 
d'Assumpção, da prov. do Douro, conc. de Mea 
lhada, com. d'Anadia, distr. de Aveiro, bisp. de 
Coimbra, 315 fog. e 1:274 hab. Tem correio com 
serviço de posta rural, escolas d'ambos os sexos, 
pharmacta, productores de azeite e de vinhos. 
Está situada a 3 k. da estrada do Porto a Coim 
bra, a 2 da margem esquerda do rio Certime e a 
4 da séle do couc. E' pov. muitissimo antiga, 
talvez do tempo dos romanos, c afliança-se que 
já era habitada no tempo dos gôdos. À terra é 
fertil em todos os fructos do paiz, c o seu vinho 
já pertence ao classificado como vinho da Bairra- 
da. Pertence a pov. å 5.º div. mil. e ao distr. 
a recrnt. e res. u.º 23, com a séde em Coim 

ra. 

Ventosel. Pov. na freg. de N. S." da Pnrifica- 
ção, de Serra, cone. de Thomar, distr do Santa- ; 
rem. 

Ventosella. Povoações nas freguczias: O Sal 
vador, da Briteiros, cone. de Guimarães, distr. 
da Braga. | Sauta Mariuha, de Campo, cone. de 
Povoa de Lanhoso, do mesmo distr || Santa Ma 
rinka, do Mogege, conc. de V. N. de Famalicão, 
do mesmo distr. || S. João, de Ponte, conc. do 
Gnimarães, do mesmo distr, || S. Cbristovão, de 
Refoios de Riba d'Ave, conc. de Santo Thirso, 
distr. do Porto. || S. João Baptista e conc. de 
Sinfães, distr. de Vizeu. || S. Romão, de Villa Co- 
va do Vez de Aviz, cone. de Penafiel, distr. do 
Porto. 

Ventosellas. Pavoações nas fregnezias: 5. 
Thrago, do Lustosa, cone. do Lonzada, distr. do | 
Porto. || S. Thiago de Piães, conc. de Sinfães, dis- | 
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tr. de Vizeu. || S. Mamede, de Villa Marim, conc. 


de Mesão Frio, distr. de Villa Real. 

Ventosello. Pov. e freg de N. S.º d'Assump- 
ção, da prov. de Traz-os-Montes, conc. e com. de 
Mogadouro, distr. e bisp. de Bragança; 145 fog. 
e 545 hab Tem esc. do sexo masc o está situada 
na estrada da Bemposta a Freixo de Espada 4 
Cinta, a 3 k. da margem dircita do rio Douro e 
a 1ô da séde do conc. E' terreno pouco fertil; 
cria gado e tem caça. Pertence á 6? div. mil. e 
ao distr. de recrut. e res. n.º 10, com a séde em 
Mirandella. || Povoações nas freguezias: N.S.: 
dos Anjos e conc. de Monsão, distr. de Vianna do 
Castello. | Santa Izabel,de Monte, cone. de Terras 
ds Bouro, distr. de Braga !! S. Thiago,de Sam- 
priz, conc. de Ponte da Barra, distr. de Vian 
na do Castello. 

Ventosellos Povoações nas fregueztas: Santa 
Maria, de Granja, cone. de Boticas, distr. de Vil- 
la Real. | S Pedro d'Agostem, cone. de Chaves, 
do mesmo districto. 

Ventoso. Povoações uas treguezias: N, 8.º das 
Neves, de Ahiul, conc. de Pombal, distr. de Lei- 
ria. || S. Pedro, de Alvega, cone. de Abrantes, dis- 
tr. de Santarem. || S. Fedro, de Alviobeira, cone. 
do Thomar, do mesmo distr. | Santa Maria, de 
Arrifana, couce. de Poiares, distr. de Coimbra || 
Santo Aleixo, de Beco, cone. de Ferreira do Ze- 
zere, distr. de Sautarem || S. Vicente, de Fornel- 
los, cone. de Ponte do Lima, distr. de Vianna do 
Castello. || Santa Leocadia, de Geraz do Lima, 
conce. e distr. de Vianna do Castello. || S. Pedro, 
de Lomar, cone. e distr. de Braga. || S. Thiago, 
de Prestimo, cone. de Agueda, distr. do Aveiro. 
|| O Salvador, de Tangil, conc. de Monsão, distr. 
de Vianna do Castello. || S. Thiago, de Urra, corc. 
e distr. de Portalegre. 

Ventoso Cimeiro e Ventoso Fundelro. Duas 
povoações na freg. de S. Sebastião, de Sernache 
do Bomjardim, cone. da Certã, distr. de Castello 
Branco. 

Ventreiro. Pov. da freg. de S. João Baptista, 
no coue. da Praia, archipelago c prov. de Cabo 
Verde, Africa Occideutal. 

Ventreixa llha de S. Miguel, Açôres; pov. na 
freg de N. 8.º dos Anjos, de Agua de Pau, cone. 
de Lagõa, distr. de Pouta Delgada. 

Ventura (José Gonçalves da Costa). Bacharel 
formado cm direito pela Universidade de Coim- 
bra. N. na aldeia de Folgnes, cone. de Arganil, 
a 19 de março de 1836, tal. em Lisboa a 14 dede- 
zembro de 190). Pertencia a uma das mais dis- 
tinetas famíiias da villa, ligada á aristocra- 
cia de aqnella provincia. Fez um curso brilhante 
na Universidade, e apenas concluiu a sua forma- 
tura, foi nomeado administrador do concelho do 
Arganil, logar que excreeu de 135%a 1560, e de- 
pois, de 186! a 1866. Em outubro d'este ultimo 
auno foi uomeado delegado do procurador regio 
para a comarca de Taboa. A 13 do dezembro de 
1877 foi despachado juiz de direito para Merto 
la, onde ponco tempo se demorou, sendo transfe- 
rido em 1879 para Niza, em 1885 para Monte- 
inór o Velho, depois em 1858 promovido a juiz do 
1.º classe para Amarante, Em abril de 1892 pas- 
sou a governador civil de Bragança, onde se con- 
servou até outubro, mez em que teve despacho 
para o 4.º districto criminal da comarca de Lis- 
boa, creado havia pouco tempo, cargo que prin- 
eipiou a exercer em T de dezembro do mesmo au - 
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no de 1892, conservando se até 1 de setembro de 
1597, data em que, por morte do dr. Xavier de 
Lima foi transferido para o 1.º districto, onde 
serviu até 12 de julho de 1899, em que o promo- 
veram para juiz da Relação dos Açõres, logar que 
desempenhou 4 mezes, vindo depois para q con 
tiveute. Na legislatura de 1909 tomou assento na 
camara dos deputados, eleito pelo circulo d'Al- 
mada. Muitas e importantes fôram as causas em 
que se distinguiu, entre elias algumas deveras 
celebres, como a do erime da rua de Sant-Anna 
á Lapa, a do Covões, na serra do Monsanto, e a 
do assassivio da taberueira dos Terremotos, 
Maria Luiza. Em Taboa, no processo do temivel 
João Braudão, fez o libello accusatorio, tendo de 
arcar eom as graudes influencias que se moviam 
a favor do criminoso. O dr. Costa Veutura era 
casado com a ar." D. Izabel Maria Mattoso da 
Camara. 

Ventnra (José Miguel). Economista, N. em 
Lisboa em 1830, oude tambem fal. a 21 de abril 
de 1873. Collaborou em diversos jornaes de Lis 
boa, dedicando-se especialmente a estudos eco: 
nowicos. Escreveu: Estudos sobre economia politi- 
ca, Lisboa, 1810, 12 volumes. 

Ventura da Silva (Joaquim José). Professor 
de iustrucção primaria e secundaria, e um dos 
melhores calligraphos portuguezes do seu tempo. 
N. em Lisboa a 14 de março de 1777, e fal. a 5 
de setembro de 181%. Escreveu: Negras methodi- 
cas para se aprender o caracter da letra ingleza 
acompanhadas de umas noções de arithmetica; of- 
ferecidus ao Serenissimo Senhor D. Pedro, princi- 
pe da Beira, Lisboa, 1803; sum mais tarde em 2º 
edição, com o titulo: Hegras methodicas para se 
aprender a escrever todos os caracteres de letras, 
acompanhadas d'uma completa arithmetica e d'um 
appendice de Geographia, Lisboa, 1819; ha ainda 
outra edição muito posterior, feita em Bal; fe 
grus methudicas paru se aprender a escrever os 
caracteres das letras iugleza, portuguezo, aldina, 
romana, gothica italica e gothica germanica; of 
ferecidas ao ser.»º gr, D. Pedro, principe da Bei- 
ra, Lisboa, 1303; Fol. oblongo; compõe-se de 43 
estampas ou traslados, inclusive a que serve de 
rosto, descuhadas por Ventura, c gravadas a bu- 
rıl pelos artistas Lucio e Freitas; Descripção to- 
pographica da nobilissima cidade de Lisboa, e 
pluro para a limpeza e conservação da saude de 
seus hubitantes; com um mappa corcgraphico das 
parochias e sua população, Lisboa, 1330; Ortho- 
graphia da lingua portugueza, reduzida a regras 
geraes e especiues, etc.; divide se em duas partes, 
a segunda das quues é seguida de um appendice, 
que comprehende um facilimo e novo methodo de 
ensinar e de aprender a lêr o portugues, Lisboa, 
1534. 

Ventura Terra (Miguel). Arehitecto contem 
temporaueo, muito apreciado. N. em Seixas no an- 
no de 1566. Estudou ua academia de Bellas Ar- 
tes do Porto, e sendo o melhor classificado no 
concurso para pensionista do Estado em paizes 
estrangeiros, partiu para Paris em 1336, e ali foi 
discipulo dos eminentes arehitectos e professores 
Jules Andrés e Vietor Laloux, reputado o mais 
uotavel arehiteeto da França moderna. Tomou 
parte em Paris u'alguns conenrsos artisticos, 
obteudo 6 medalhas, zL primeiras meuções hono 
rificas e 13 segundas. Reconhecendo o seu ele- 
vadissimo valor, o governo francez o admittiu no 
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coneurso dos arehiteetos de 1.º elasse diplomados 
pelo mesmo governo Em 1895 foi-lhe dado novo 
diploma pela prova artistica e seientifica do pro- 
jecto do palacio da justiça de Lisboa, que lhe ti- 
uha sido encommendado pelo governo portuguez. 
N'esse mesmo anno expôz no Salon um trabalho, 
que obteve menção honrosa. Regressou a Poitu- 
gal em 1896, o tomou parte no conetrao interna- 
cioual aberto pelo governo para o projeeto de 
construcção da camara dos deputados e parte 
restaute do parlamento, excepto a sala da cama- 
ra dos pares. N'esse coneurs9 teve o 1.º premio, 
seudo euearregado da direcção das respectivas 
obras, que terminaram em 1902, auno em que foi 
inaugurada. E’ uma obra gigantesca, a primeira 
d'este genero que existe em Portugal. O requin- 
tado gosto artistico que presidiu å sua construc- 
ção, imprimiu-lhe uma grandiosidade tão esthe- 
ticamente bella, que póde o novo edificio rivali- 
sar com os de melhor exeeução ne estrangeiro. 
Nos concursos para a construeção de dois pavi- 
lhõcs portuguezes na Exposição Universal de 
Paris em 1900, obteve os 2 primeiros premios. 
Projeetou e executou uma capella para a rainha 
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D. Amelia no Paço d'Ajuda, e tem elaborado dif- 
ferentes projectos no ministerio das obras publi- 
cas. E' autor de varios projectos de edificios exe- 
eutados e em execução no Brazil, estando cou- 
fiada À sua competencia artistica a execução das 
graudiosas obras no Monte de Santa Luzia, ua 
pittoresca cidade de Viauna do Castello. O ar. 
Ventura Terra foi tambem um grande auziiiar 
do autor do monumento do marechal duque de 
Saldanha, ua execução dos trabalhos. O sr. Ven- 
tura Terra foi agraciado com o oflicialato da or- 
dem de S. Thiago, em 23 de março de 1404. E’ 
academico de merito da Academia do Porto, vo- 
gal do conselho dos monumentos nacionaes, socio 
da Sociedade dos Architeetos Diplomados pelo 
governo francez, ete. Era casado com Madame 
Louise ândigé Terra, natural de Genebra, que 
talleceu em Lisboa a 20 de maio de 1912. 

Venturelra. Pov na freg. de N. S. da Con- 
ceição, de igreja Nova, cone. de Mafra, distr. de 
Lisboa. 

Ver. Pov. na freg. de Santo André, de Esca- 
riz, conc. de Arouca, distr. de Aveiro. Estå si- 
tuada n'um valle levemente ondulado, cereada de 
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montes de pouca clevação, por todos os lados, | N. S.* dos Remedios, de Quinta Grande, conc. de 
menos pelo SE, onde se eleva o notavel monte do | Camara de Lobos, distr. do Funchal. || Pov. na: 


Castello, onde se tem encontrado antiguidades 
romanas e pre-celtas. O territorio d'esta aldeia é 
bastante fertil e abundante de aguas que descem 
do monte do Curúto, correndo lhe tambem pelo 
SE o ribeiro de Vér, que divide os campos e mat- 
tas, d'esta aldeia, do monte do Castello, e da freg. 
de Mançõres. E' incontestavel ser este logar po- 
voado desde os tempos pré-historicos, pois que 
proximo d'elle, ao ONO, ha varias mâmoas, c no 
monte de Barralhoso, que tambem lhe fica pro- 
ximo, mas ao NO, existe um doimeu. 

Vera. As armas dy familia d'este appellido são: 
Em campo vermelho um castello de ouro, tendo 
sobre a torre do meio uma bandeirinha de pra- 
ta e o contra chefe ondado de agua azul e pra 
ta. Timbre, o castello com a bandeirinha. 

Vera (Alvaro Ferreira de).Escriptor que viveu 
no seculo xvn. Era natural de Lisboa, e foi dis 
cipulo dos jesuitas no collegio de Santo Antão. 
Como era de nobre e opulenta familia, dedicou- 
se sempre ao estudo da genealogia portugueza, 
esquadriuhando cuidadosamente os archivos pu- 
blicos e particulares; passou depois a Hespanha, 
applicando o mesmo zelo e a mesma actividade 
á genealogia bespanhola. Indifferente, segundo 
parece, á questão do patriotismo, coutinuou pa- 
cificamente em Madrid, depois de se haver pro- 
clamado a independencia de Portugal, em 1640. 
Morreu cm Madrid, ignorando-se a data da mor- 
te, mas sabe-se que vivia ainda cm 1647. Escre- 
vcu: Origem da Nobreza politica, blasões d'ar- 
mas, appellidos, cargos e titulos nobres. Dirigido 
a Luiz d'Albuquerque e Mello, ete , Lisboa, 1631; 
reimprimiu se em 1791; Orthographia ou modo 
para escrever certo na lingua portugueza; com um 
tratado de memoria artificial; outro da muita si- 
milhança que tem a lingua portugueza com a lati 
na. Dirigido a D. Manurl de Eça, cte., Lisbca, 
1631; no mesmo volume, continuam, seguindo a 
mesma numeração, os seguintes: Modo para sa 
ber contar por calendas, nonas, e idus; e pelas no- 
tase abreviaturas dos Romanos e Gregos; Memo 
ria artificial, ou modo para adquirir memoria 
por arte; Breves louvores da lingua portugueza, 
notaveis exemplos da muita similhança que tem 
com a latina; Notas ao Nobiliario do conde 
D. Pedro, Lisboa, 1640; reimprimiu-se em Ma 
drid, em 1643 e em Roma em 1646; Vidas abre- 
viadas del conde D. Henrique de Borgoña, del Rey 
D. Alfonso Enriquez e de D. Sancho el primero, 
D. Alonso el segundo, D. Sancho el segundo, D 
Alonso tercero, d'elrey D Dioniz, unico en Portu 
gal, seis en numero, de D. Alonso quarto, e de D. 
Pedre primero, Saragoça, 1643; Informacion sobre 
el titulo de Gojim, Madrid, 1615; Linhas reaes dos 
condes de Penaguião; Linhas geraes dos marquezes 
de Torre de Segura; estas duas ultimas ficaram 
manuscriptas; informacion de la origen de los 
Vasconcellos, Madrid, 1646. Tambem ficaram ma 
nuscriptas: Gentalogia de la casa de Contreras, 
Compendio de vocabularios, e lexicon lusitano, — 
Cortezão “a Ferreira de Vera é autor esti- 
mado, c a sta obra sobre a origem da nobreza é 
considerada como classica. 

Vera. Pov. da freg. de Santa Martha, de Ser- 
dedelio, conc. de Ponte do Lima, distr. de Vian 
na do Castello. x 

Vera Cruz Ilba da Madcira; pov. na freg. de 
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freg. de Santo Varão, de Lamarosa, conc. e dis- 
tr. de Coimbra. | Monte, na prov. da Beira Bai. 
xa, proximo á villa de Gouvoia, que se denomi- 
nava antigamente Outeiro da Fôrca, por se ter 
ali construido uma tôrca, onde eram justiçados os 
criminosos. Hoje vê se ali uma ermida, dedicada 
a N. S. da Vera Cruz,e que deu o nome moder- 
no a este. outeiro. Deu causa á construcção da 
ermida o seguinte facto: Pelos fins do seculo xy, 
ou principios do xv1, ung judeus que então resi- 
diam na villa, roubaram, de noite, da egreja ma- 
triz de 5. Sebastião, uma imagem da Santissima 
Virgem, e a dependuraram na tôrca d'este ou- 
teiro. No dia seguinte, o povo, afllicto e aterra- 
do, viu este sacrilego espectaculo, o acudindo o 
parocho de S. Pedro, foi a santa imagem tirada 
de aquelle logar e levada em procissão para a 
egreja d'onde tiuha sido roubada. O povo, não 
contente com isto, tratou logo de construir á So- 
nhora, junto ao iogar do desacato, uma bonita 
ermida, onde foi collocada a santa imagem, sob 
a denominação de N. S.º da Vera Cruz, porque 
a ermida foi edificada junto À fôrca, que foi en- 
tão transformada em uma cruz. 

Vera Cruz do Marmelar. Pov. e freg. de 
Santa Cruz, da prov. do Alemtejo, conc. e com. 
do Portel, distr. e arceb. de Evora; 217 fog. e 
786 hab. Tem esc. do sexo fem.. est. post, c uma 
tabrica de rolhas. Está situada na estrada da Vi- 
digueira a Moura, a 12 k. da margem direita do 
Guadiana e a 10 da séde do cone. À pov. é mui. 
to antiga, mas não se sabe quando, nem por quem 
foi fundada. Pertenceu á ordem de Malta, sendo 
os bailios d'esta ordem os seus donatarios, viveu- 
do aqui n'um magnifico palacio. Existiu n'esta 
pov. o mosteiro da Vera Cruz de Marmelar, e a 
egreja, que é um rico templo, serve hoje de egre- 
ja matriz A terra é fertil em todos os generos 
agricolas. Pertence á 4.º div. mil. c ao distr. 
de recrut. e res. n.º 1], com a séde cm Setu- 
bal. 

Veral. Pov. na freg. de Santa Maria, de Fiñes 
do Tamega, conc. de Boticas, distr. de Villa 
Real. 

Verba. Pov. na freg. de S. Pedro, de Nariz, 
conc. e distr. d'Aveiro. 

Verdade. Pov. na freg. de Santa Marinha, do 
Houças, conc. de Melgaço, distr. de Vianua do 
Castello. 

Verde (José Joaguim Cesario). Pocta. N. 
em Lisboa a 25 de fevereiro de 1855, onde tam- 
bem fal. a 18 de julho de 1836. Era filho de José 
Anastacio Verde, e de sua mulher D. Maria da 
Piedade Verde. Dedicou se á vida commercial, 
mas Nigel lo E ao culto da poesia, para que 
sentia verdadeira vocação. Estreou sono Diario 
da Tarde, em 1873 ou 1874. Collaborou na Ie 
nascença, Occidente, Harpa, Portugal a Camões, 
Diario de Noticias, Ilustração portugueza e bra- 
zileira, o outros jornaes. Escrevou tambem: Ao 
Diario Illustrado;satyra mandada imprimir n'uma 
tira de papel; O sentimento d'um occidental; poe- 
meto no Portugal a Camões; Um bairro moderno, 
poemeto; saiu no 13.º livro da collecção dos Brin- 
des aos assignantes do Diario de Noticias; Nós, 
poemeto; na Ilustração n.º 9, à de setembro de 
1834. Deixou publicado um interessante volume 
de versos. 
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Verde. Pov. na freg. de N. S." d'Assumpção, 
de Mexilhoeira Grande, conc. de VY. N. de Porti- 
mão, diatr. de Faro. 

Verde Lama. Ilha das Flôres, Açõres; pov. 
na freg. de Nossa Senhora dos Remedios, de Fa- 
jásinha, conc. de Lagens das Flôres, distr. de 
Horta. 

Verdelha. Logar na prov. da Extremadura, 
na freg. de S. Pedro, de Alverca, conce. de Villa 
Franca de Xira, distr. de Lisboa. Está situada 
sobre a margem dircita do rio Tejo, na circums- 
cripção denominada de Piba Tejo || Pov. na freg. 
de Santa Maria e cone. de Loures, distr. de Lis 
boa. || Pov. na freg. de N. S.º d'Assumpção, do 
mesmo conce. e dittricto. 

Verdelho. Povoações nas freguezias: N. S.º da 
Purificação, de Achete, conc. e distr. de Santa 
rem. || Santa Senhorinha, de Basto, conc. de Ca- 
beceiras de Basto, distr. de Braga. 

Verdelhos. Pov. e freg. de S. Pedro, da prov. 
da Beira Baixa, cone. e com. da Covilhã, distr. 
de Castello Branco, bisp. da Guarda; 26: fog. e 
1:057 hab. Tem esc. do sexo masc. e est. post. 
post. Está situada n'um valle, entre 2 pequenos 
afluentes do rio Zezere, a 3 k. da margem direi- 
ta d'este rio, na estrada da Covilhãa Manteigas, 
e a 15 da séde do cone. O clima é excessivo, mas 
a terra é muito fertil em todos os fructos agrico 
las, e abundante de gado, colmeias, caça grossa 
e meuda. Pertence å 2.º div. mil. e ao distr. ds 
recrut. e res n.º 21, com a séde em Castello Bran- 
co. | Pov. na freg. de 5. Pedro e cone. da Certã, 
distr. de Castello Branco. 

Verdemilho. Pov. na freg. de S. Pedro Fins, 
de Aradas, cone. e distr. de Avoiro. Tem caixa 
postal. 

Verdial (Miguel Henriques). Actor dramatico | 
Natural da treguezia de S. Faustino, de Peso da 
Regoa, onde nasceu a 15 de outubro de 1551. Or 
phão de pae aos 13 annos de edade, e feito che- 
fe de familia, cargo que sempre conscienciosa e 
escrupulosamente procurou cumprir, veiu para o 
Porto para um officio. Em 1869 estreou se como 
actor no theatro Baquet no drama O 1° de de 
zembro de 1640 ou a Re:tauração de Portugal, de 
Alfredo Hogan, e 2 annos depois distinguiu se 
na peça de Augusto Garraio, O porta bandeira 
do 99 de linha, e no Pedro Grande ou os falsos 
mendigos. Sendo um distincto actor dramatico, 
desempenhou, comtudo, na opereta varios papeis 
com successo, tanto em Lisboa como Porto, na 

ilha de Madame Angot, Embaixatriz, Perichole, 
Gran dugueza de Gerolstein, Sultão de Gerinfá, 
Marselheza, Sinos de Corneville, Viagem á lua, 
Segredo d'uma dama, Educandas de Sarrento, Du- 
quesinho, Milho da padeira, Filha do Inferno, 
Amar sem conhecer, ete. Foi empresario em di- 
versas epocas nos extinetos theatros Baquet c 
Chalet do Porto. Em 1890 tomou parte muito 
activa no movimento de protesto popular contra 
o ultimatum inglez de 11 de janeiro, mostrando 
se um ardente patriota e fazendo ouvir em va 
rios comicios a sua voz flammejante de indigna- 
ção, contra aquella affronta que o paiz tinha re- 
cebido. Foi o inspirador da creação da Liga 

- Patriotica do Norte, e tanto se apaixonou pela 
causa da patria que, effectuando-se um especta- 
culo no theatro do Principe Real no Porto em 
beneficio da Defeza Nacional, e vendo elle a sa- 
la pouco concorrida, percorren os catés a dizer a 
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toda a gente que era uma vergonha que se esti- 
vesse a realisar esse espectaculo, que tinha tão 
alto fim, e que se deixassem ficar ali sentados 08 
que tinham obrigação de não faltar a clle. Se- 
guiu-se a revolução de 31 de janeiro de 1891, e 
tambem Miguel Verdial tomou n'ella uma parte 
activa. Na madrugada de aquelle dia entrou no 
quartel de infantaria n.º 18, a parlamentar com 
o seu commandante, c, lendo d'ahi a horas a pro- 
clamação da Republica e a lista do governo pro- 
visorio da varanda dos Paços do Concelho, foi 
preso e julgado no conselho de guerra de Lei- 
x0es, onde por unanimidade se respondeu sim ao 
quesito que dizia: «Está ou não provado que o 
accusado procedeu em todos os actos publicos de 
harmonia com o mais acrisolado amor da patria?» 
Sendo condemnado a 3 anuos de degredo em An- 
gola, de ali iugiu no fim de 7 mezes com o capi- 
tão Leitão, chefe militar da revolução de janei- 
ro, dentro de uma caixa despachada por Julio 
Emilio da Rocha Vasconcellos, como contendo 
aves raras para embalsamar. Descobertos a bor- 
do do paquete francez Ville de Maranhão, fôram 
os fugitivos postos a ferros no porão e entregues 
depois ás autoridades do Ambriz, d'onde fugiram 
novamente d'ahi a 3 dias, conseguindo chegar, 
lepois de andarem 3 dias perdidos no mar, à Li- 
vreville, onde embarcaram para o Havre. Am- 
nistiado em 1893, voltou Miguel Verdialao Por 
to, onde foi festivamente recebido pela popu- 
lação. Recomeçando cutão a sua vida artistica, 
trabalhou ainda em theatros d'esta cidade c de 
Lisboa, onde esteve alguns annos, abandonando 
por fim o theatro e regressando ao Porto. Ali, 
depois de exercer a sua actividade em varios lo 
gares, trabalhou dedicadamente para a fuudação 
da sociedade cooperativa Panificia, que logo nos 
primeiros tempos do seu estabelecimento deu os 
mais lisonjeiroa resultados Em 1907 deixou aquel- 
la sociedade, e tratou immediatamente da crea- 
ção d'outra do mesmo genero, a Equidade do Mi 
rante. 

Verdigão. Pov. na treg de Santo André, de 
Barroças e Tayas, conc. de Mousão, distr.de Vian 
na do Castello. Tem caixa postal. 

Verdinho. Pov. na treg. de Santo André, de 
Canidello, cone. de Villa Nova de Gaia, distr. do 
Porto. 

Verdoejo. Pov. e freg. de Santa Marinha, da 
prov. do Minho, conc. e com. de Valença, distr. 
de Vianna do Castello, arceb. de Braga; 177 fog. 
e 661 hab. Tem esc. do sexo masc. e correio com 
serviço de posta rural. Está situada a 1:500 m. 
da margem esquerda do rio Minho e a 7 k. dla s- 
de do conc. E’ muito fertil; cria gado e tem ca 
ça. Pertence á 3.º div. mil. e ao distr de reerut. 
e res. n.º 3, com a séde em Vianna do Castel 
lo. 

Verdosedo. Pov. na freg. de Santa Marinha, 
de Ramires, cone. de Sintães, distr. de Vi- 
zeu. 

Verdugal. Pov. na treg. de S, João Baptista, 
de Pera do Moço, conc. e distr. da Guarda. 

Verduras. Poy na freg. de S. Sebastião, de 
Gomes Ayres, cone. de Almodovar, “istr. de Be- 


Vereador. Membro da camara municipal. Nos 
Elementos para a historia do Municipio de Lisboa, 
de Eduardo Freire de Oliveira, encontram-se 
muitas noticias a este respeito, das quaes men- 
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cionaremos as seguintes: No reinado de D. João | 
IJ, a carta de lei de 4 de março de 1488, que or- | 
dena aos vereadores, que depois de eleitos e con- | 
firmados, sejam cbamados á camara, para se lhes 
nctificar, da parte d'el-rei, a sua nomeação «pa- 
ra bem c verdadeiramente servirem seus cargos, 
guardando o serviço de Deus e de sua Alteza, c o 
direito e justiça ás partes, olhando pela jurisdie 
ção e liberdades da cidade,» de que prestavam 
juramento aos santos Evangelhos e se lavrava 
assento no livro da vereação que todos assigna 
vam.—Carta regia do 1 de tevereiro de 1:01, em 
que D. Manuel a para melhor despacho 
dos negocios, que se distribuisse o serviço por 
pelouros, que os vereadores tirariam á sorte. À 
divisão dos serviços municipaes em pelouros da 
ta d'esta carta e os que então fôram organisados 
denominavam se das carnes, da execução das penas 
e feitos (almotaçaria), das obras e da limpeza da 
cidade. Esta organisação foi depois alterada, mas 
a distribuição por pelouros ficou subaistindo.— 
O alvará do mesmo soberano, de 13 de março de 
1513, regulava o vencimento annual de cada um 
dos vereadores em 204000 reis em dinheiro e 10 
moios de pães meiados, á custa das rendas da ci 
dade, em attenção ao muito trabalho, que tinham 
por serviço d'aquelles cargos e os prejuizos que 
por este facto soffriam nos scus bens. Ainda em 
1536 tinham este vencimento, como se vê na car 
ta regia de 17 de março d'esse mesmo anno- 
Pão meiado chamava-se ao que era fabricado de 
trigo e centeio, ou milho e cevada, éte., metade 
de cada especie. Do assento da vereação de 26 
de fevereiro de 1579 consta que na occasião de 
qualquer vereador tomar posse do seu cargo, 
empunhasse, n'esse acto, uma vara vermelha, 
como insignia da sua magistratura. 

Verein. Povoações nas freguezias: Santa Ma 
ria, de Abbade de Neiva, conc. de Barcellos, dis 
tr. de Braga. || S. Thiago, de Cardiellos, cone. e 
distr. de Vianna do Castello. || S. Thiago, de 
Carreiras, conc. de Villa Verde, distr. de Braga 
15. Salvador, de Estorãos, conc. de Ponte do 
Lima, distr. de Viauna do Castello || S. Pedro, 
de Fragoso, coue. de Barcellos, distr. de Braga. 
Tem caixa post. || N. 8.º d'Assumpção, de Love- | 
lhe, conc. de V. N. da Cerveira, distr. de Vianna 
do Castello. | O Salvador, de Mazedo, cone. de 
Monsão, do mesmo distr. || S. João Baptista, de 
Nogueira, conc. e distr. de Vianna do Castello. 
|| 5. Lourenço, do Prado, conc. de Melgaço, do 
mesmo distr. || Santa Marinha, de Prozello, cone. 
de Arcos de Valle-de Vez, do mesmo dietr. || San- 
ta Eulalia, de Rio de Moinhos, do mesmo cone. e 
distr. (| Santa Maria, de Souto, conce. de Guima 
rães, distr. de Braga. || S. Salvador, de Touved-, 
cone. de Ponte da Barca, distr. de Vianna do 
Castello. || Santa Maria, de Vermoim, conc. de V. 
N. de Famalicão, distr. de Braga. || S. Thiago, de 
Faia, couc. de Cabeceiras de Basto, do mesmo 
distr. || Santa Christina, de Aflife, cone. e distr. 
de Vianna do Castello 

Vergadinha. Sitio no limite do logar de Si 
vado, treg. e conc. de Gocs. 

Verém. Regedoria do concelho de Pondá, dis 
tr. de Gôa, na India, comprebendendo as povoa 
ções de Volvoy e Vagurbém. 

Vergão Cimeiro e Vergão Fundeiro. Duas 
povoações na freg. de N. 5.º d'Assumpção e cone 
de Proença-a-Nova, distr de Castello Branco. 
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Vergas Pov. na freg. de S. 'l hiago e conc. de 
Vagos, distr. d'Aveiro. 
é Vergeiros. Pov. ua freg. de S. Thiago o 
conc. de 5. Thiago do Cacem, distr. de Lis- 
boa. 

Vergilios Pov. na freg. de Nossa Senhora da 
Assumpção (Sé) de Faro, conc. e distr. de Fa- 
ro 


Vérigo. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de Pelariga, coue. de Pombal, distr. de Lei 
ria. 

Verlá. Povoação da regedoria de Parrá, no 
concelho de Bardez, na India. 

Verim. Pov. e freg. de Santa Maria, da prov. 

do Minho, conc. e com. de Povoa de Lanhoso, 
distr. e arceb. de Braga; 82 fog. e 380 hab. Tem 
esc. do sexo masc. e está situada junto da mar- 
gem esquerda do rio Cávado,a 7 k. da séde do 
cone. E' terra muito fertil, e cria muito gado, 
principalmente gado bovino, que exporta, e nos 
seus montes ha bastante caça c colmeias. Per- 
tence á 2.º div. mil c ao distr. de recrut.e res. n.º8, 
com a séde em Braga, || Pov. na freg. de S. Thia- 
go, de Villarelho da Raia, conc. de Chaves, dis 
tr. de Villa Real. 
* Vermelha. Pov. e freg. de 8. Simão, da prov. 
da Extremadura, conc. de Cadaval, com. de Tor- 
res Vedras, distr. e patriarc. de Lisboa; 293 fog. e 
1:146 hab. Tem escolas d'ambos os sexos, est. 
post., fabricas de aguardente, e lagarss de azci- 
te. Está situada nas margens d'um affluente do 
rio Real, a 4 k. da estrada de Lisboa ás Caldas 
da Rainha e a 5 da séde do cone. E' fertil em 
geueros agricolas, cria gado e tem caça. Perten- 
ce à 1.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 
5, com a sude em Lisboa. Esta freg foi annexa- 
da ao conce. d'Ubidos, pelo decreto de 26 de au 
tembro de 1895, que aupprimiu o da Cadaval, mas 
voltou para este, que foi restaurado pelo decreto 
de 13 de janeiro de 18:8.|] Serra no distr. de 
Castello Branco. Estende se entre o rio Zezere e 
a Ribeira Grande, de NE a SO, desde a villa de 
Oleiros até defrontar com a villa de Dornes, na 
margem oppoq do Zezere. Tem 35 k. de com- 
primento, 7 de largura c 904 m. de altura. 

Vermelho. Pov. na freg. de S. Domingos, de 
Castanheira, cone de Parcdes de Coura, distr. de 
Vianna do Castello. | Pov. da freg de S. João 
Baptista, no conc. da Praia, archipelago e prov. 
de Cabo Verde, Africa Oceideutal. 

Vermelhos. Pov. na freg. de Sauto Auto 
nio, de Ameixial, cone. de Loulé, distr. de Fa- 
ro. 
Vermil. Pov. c freg. de 5. Mamede, da prov. 
do Minho, cone. e com. de Guimarães, distr. o 
arceb. de Braga; 90 fog. e 372 bab. Dista 8 k. da 
séde do cone. E' fertil em generos agricolas. Per- 
tence 4 6.º div. mil. e ao distr. de recrut c res. 
n.º 20, com a séde em Amarante. || Pov. na freg. 
de S. JoÃd;, de Villa Boa, conce. de Barcellos, dis 
tr. de Braga. 

Vermilhas. Pov. na freg. de S Simão, de Car- 
valbal de Vermilhas, conc. de Vouzella, distr. de 
Vizeu. 

Vermiosa. Pov. e freg. de N. 8.º da Concei- 
ção, da prov. da Beira Baira, couc. e com. de 
Figueira de Castello tiodrigo, distr. c bisp. da 
Guarda; 217 fog. e 871 hab. 1 em escolas d'ambos 
os sexos, est. post. Está situada na margem es 
querda da ribeira de Aguiar, a 11 k da séde do 
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conc. E’ fertil em gcueros agricolas, cria gado c | 
tem caça. Pertence à 2.º div. mil. e ao distr. do 
recrut. c res. n.º 12, com a séde em Tranco- 
so. 

Vermoeira Povoações nas freguezias: S. Pe- 
dro, de Azueira, conc. de Mafra, distr. de Lisboa. 
IIS. Vicente, de Formigaes, conc. de V. N de 
Uurem, distr. de Santarem. 

Vermoeiros. Pov na freg. de S. Pedro, dw 
Beberriqueira, conc. do Thomar, distr. de Santa 
rem. 

Vermões. Pov. ua freg. de N. S." da Piedade, 
de Santo Quintino, conc. de Sobral de Monte 
Agraço, distr. de Lisboa. 

Vermoil. Pov. e freg de N. S.. da Conceição, 
da Extremadura, co ic. e com. da Pombal, distr. 
de Leiria, bisp. de Coimbra; 697 fog. e 2:861 hab. 
Tem escolas d'ambos os sexos, est. post, est. na 
linha do caminho de ferro do Norte, entre as de 
Albergaria e Pombal. Está situada na margem 
esquerda do rio Arunca, a 8 k. da séde do conc. 
A egreja é muito antiga, mas não se cabe quan- 
do foi construida, nem quem foi o fundador. Es- 
tando muito arruinada, reedificou-se, terminan- 
do os obras em t656. Por esta freg. corre o pe- 
queno rio, tambem chamado de Vermoil, que re 
ga e fertilisa uma formosa região, muito produ- 
ctiva. À terra é fertil em cercaes, vinho, legumes, 
fructas, linho e ontros generos agricolas. Perten 
ce å 5. div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 
15, com a séde em Thomar. 

Vermoim. Pov. e freg. de Santa Maria, da 
prov. do Minho, conc. e com. de V. N. de Fama- 
licão, distr. e arceb. de Braga; 172 fog. e 138 
hab. Tem esc. do sexo masc. e está situada pro- 
ximo da estrada de Guimarães a V. N. de Fama 
licão. a 7 k. da séde do conc Esta treg. tornou- 
se notavel, por tor sido aqui arcediago o P. Pe- 
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dro Julião, prior-mór da collegiada de Guima- 
rães, abbade commendatario do mosteiro de Pe- 
droso, e finalmente, em 1276, pontifice romano, 
com o nome de João XXI. A pov. é antiqnissi 
ma, pois já existia, pelo menos, no tempo dos 
romanos, e era defendida por um castello, funda- 
do pelo conde D. Vermuiz Forjaz, tronco da no 
bilissima familia Pereira Forjaz, cujo ramo prin- 
cipal fôram cs condes da Feira. Foi o conde de 
Vermuiz, que deuo nome å pov. Foi julgado, cu 
ja capital era V. N. de Famalicão, e era um dos 
arcediagados dc Braga. Destruida pelos moiros em 
498, bem como todas as outras povoações d'aquel- 
la parte dv Minho, poucos anuos depois tambem 
os normandos a puzeram a duros tratos. Igoora- 
se a data em que foi reconstruida. Arias dc Bri- 
to fundou aqui, em 1032, o mosteiro de Santa 
Maria de Oliveira, de conegos regrantes de San- 
to Agostinho (cruzios), fazendo lhe valiosas doa- 
ções, e fazendo-o povoar de frades. Em 1599 en 
traram n'esta casa os conegos de Santa Cruz de 
Coimbra, por breve do papa Clemente VIII. Ver 
moim é fertil em generos agricolas. Pertence á 
34 div. mil. e ao distr, de recrut. e res. nº 8, com 
a séde em Braga. || Pov. e freg. de S. Romão, da 
prov. do Douro, conc. de Maia, com., distr. e bisp. 
do Porto; 236 fog. e 1:003 hab. Tem ese. do sexo 
fem. Dista 4 k. da séde do conc. E' pov. muito 
antiga, e em tempos remotos houve aqui um mos 
teiro duplex da ordem de S. Bento, pequeno e de 
poucos rendimentos, e cujas religiosas, com as | 
suas rendas, fóram para o convento de Arouca, : 
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da ordem de S. Bernardo, que era uma reforma 
da benedictina. A egreja matriz é pequena v po- 
bre. Tem um cemiterio, construido em 1880. A 
terra é muito fertil em tolos os generos agrico 
las. Pertence à 3.º div. mil. e ao distr. de recrut 
e res. n.º 18, com a séde no Porto || Povoações 
nas freguezias: S. Thiago, de Carreira, conc. de 
V. N. de Famalicão, distr. de Braga. || S. Pedro, 
de Fratel, conc. de Villa Velha de Ródam, distr. 
de Castello Branco || O Salvador, de Gallegos, 


; ennc. de Penafiel, distr. do Porto. | S. João Ba- 


ptista, de Guidões, conc. de Santo Thirso, do mes 
mo distr. | 5. Pedro, de Ussella, conc. de Olivei- 
ra de Azemeis, distr. d'Aveiro. 

Vermoso. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Carvalhas, conc. de Barcellos, distr. de Bra- 
ga. 

Verná. Freguezia no concelho de Salsete, 
Copia o arceb. de Gôa, India. Tem esco- 
as. 

Verney (Luiz Antonio). Cavalleiro da ordem 
de Christo, arcediago da egreja metropolitana de 
Evora, graduado em theologia e mestre em Ar- 
tes pela Universidade da mesma cidade, e doutor 
n'aquella faculdade e na de direito civil pela 
Universidade de Roma, etc. N em Lisboa a 23 
de julho de 1713, fal. em Roma a 20 de março de 
1792. Era filho de Dionisio Verney, oriundo da 
cidade de Lyão,em França,e de D. Maria da Con- 
ceição Arnaut, natural da villa de Penella, no 
bispado de Coimbra. Logo nos primeiros annos o 
destinou seu pae para o catudo das letras, ven - 
do que transluzia n'elle agudo engenho, facil 
comprehensão, acompanhada d'uma felicissima 
memoria, e deu lhe por mestre o P. Manusl de 
Aguiar Paixão, que fôra capellão de sua casa, 
pertencendo depois á Santa Egreja Patriarchal. 
Não contava ainda 6 annos de edadc, já lia e es- 
crevia perfeitamente; sem outras lições mais do 
que ouvia ensinar e explicar a seu irmãos mais 
velhos, pelo que se achou nos termos de começar 
em casa o estudo da Grammatica Latina, apren 
dendo ao mesmo tempo sem difliculdade, as lin- 
guas castelhana, tranceza e italiana. Frequentou 
depois as aulas do Collegio de Santo Antão, de- 
senvolvendo tão grande talento c tão superior 
capacidade para as sciencias, que os jeeuitas, 
que regiam ali os ostudos, por muitas vezes e com 
as maiores instancias o pretenderam attrahir å 
sua ordem, porém Luiz Verney sempre resistiu 
ás suas solicitações, apczar da vocação que ti- 
nha para o estado ecclesiastico. Na Congregação 
do Oratorio ouviu as lições de philosophia do P. 
Estacio de Almeida, academico da antiga Aca- 
demia + eal de Historia Portugueza, e chronista 
latino do reino; e aos 12 aanos de edade se diri- 
giua Evora para estudar as sciencias nos colle- 
gios jesuiticos, que formavam aquella Universi- 
dade, insistindo com discretas razões, e apezar 
dos desejos de scu pae, em não seguir a Univer- 
sidade de Coimbra, cuja decadencia já conhecia 
e lamentava. Fôram tão rapidos e tão surprehen- 
tes os seus progressos n'aquelles collegios, e no 
da Madre de Deus, em que foi porcionista, que 
apezar dos seus tenros annos era considerado 
como um portento; tornou-se tão notoria a fama 
da sua sciencia, que pelos seus proprios mestres 
era muitas vezes consultado e ouvido como ora- 
culo. N'este mesmo tempo se applicou ao estudo 
das linguas oriontaes, que soube perfeitamente, 
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chegando a compôr uma Grammatica Hebraica, 
que por infelicidade se não chegou a imprimir. 
Tomou o grau de Mestre em Artes, seguindo de- 
pois pelo espaço de dois annos os estudos eccle 
siasticos, graduou se em theologia na mesma Uni- 
versidade ds Evora. Por fim, teve o pensamento 
de sair do rcino descjando instruir se ainda mais 
nos perfeitos conhecimentos que constituem o 
verdadeiro sabio, e que grande parte da Europa 
já havia adoptado nas suas universidades, saiu a 
viajar no mez de agosto de 1736, e encaminhan- 
do-se até á Italia, permaneceu em Roma, onde 
passou a maior parte da sua vida, sem que mais 
tornasse a vêr a patria. Ali não tardou a dar pro 
vas da elevação do seu talento, cuja fama já o 
acompanhava de Portugal. Sustentou publicas 
conclusões de theologia especulativa e dogmati 
ca, as quaes offereceu ao Summo Pontifice, e re 
cebeu as insignias doutoraes, tanto n'aquella fa 
culdade, como na jurisprudencia civil. O interes 
se que sempre tomou pelo bem da sua patria, å 
qual dedicou todas as suas vigilias e fadigas, 
lhe fez emprehender então aquella grande obra, 
a que deu o titulo de Verdadeiro methodo d'estu 
dar para ser util à Republica e à Egreja, propor- 
cionada ao estilo e necessidade de Portugal. Foi 
csta a primeira composição que mostrou a todo 
o orbe littcrario o singular talento de Luiz An- 
tonio Verney. N'ella teve o intuito do melhorar 
os estudos que se achavam totalmente decahidos 
e quasi amortecidos em Portugal, pela falta de 
systema e de bons principios, quando na Europa 
mais culta já tinham feito adeantar as sciencias, 
e com ellas as boas artes. Com esta ideia discor- 
reu por cada uma das mesmas sciencias em par- 
ticular, e organisou com muita perfeição e me- 
thodo um curso completo de estudos em 16 car- 
tas, que imprimiu em 1746, mostrando n'ellas 
com toda a evidancia os prejuizos que havia no 
ensino da mocidade, e as verdadeiras regras de 
adquirir as sciencias ignoradas até então entre 
nós por desgraça dos tempos. À razão que o lo- 
varia a occultar o seu nome n'esta obra, facil f 
ca de conjecturar, ousando ello corajosamente 
combater n'ella, com toda a força de illustrada 
razão, o antigo e inutil methodo, que era então 
adoptado com grave damno por homens de pode 
rosa influencia e valia no ministerio e na côrte, 
e haviam necessariamente levar muito a mal o 
descredito da sua reputação. Foi, porém, com o 
tempo descoberto o autor que em qualquer obra 
sua era já impossivel occultar se, mas nem por 
isso desistiu da sua utilissima empresa. Corres 
pondeu tão copioso fructo a seus incansaveis des- 
vellos, que sc póde fixar desde então a epoca fe- 
liz, em que em Portugal começou a reforma das 
letras, de que elle toi o restaurador, desempo- 
nhando muito acertadamente o titulo que déra 
ao dito methodo, não só de verdadeiro, mas de 
util cgualmente ao Estado e á Religião. A accei 
tação que esta obra grangeou na republica litte- 
raria, den o ultimo testemunho ao merecimento 
do seu autor, sendo logo traduzida por varias na- 
ções estrangeiras, e adoptadas nas escolas da mes- 
ma Italia. Levantou, todavia, a ignoraucia, sem 
pre indocil e indisposta contra toda a util inven- 
ção, tio obstinadas e malignas contestações con- 
tra elle, que mais pareciam querer desacreditar 
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j se sustentavam. Essas coutestações, porém, só 


serviram para maior credito e gloria de Veruey, 
o qual, por aquelle motivo publicou as sabias res 

postas e apologiss, que sorvem de appendice á 
mesma obra, nas quaes anniquilou totalmente os 
seus adversarios, deixando assim em mais bri- 
lhante triumpho a verdade das suas doutrinas. 
Taes fôram: as Respostas ds reflexões de Fr. Ar- 
sento da Piedade, em 1749; a Carta d'um philo- 
logo de Hespanha, em 1749; o Parecer do doutor 
Apolonio Polomuso, em 1750; e a ultima Res 

posta de Gelarte Mastigoforo, publicada em Sevi- 
lba, e escripta em 150 paginas do 4.º grande. 
No Diccionario Bibliographico, de Ianocencio da 
Silva, vol. V, pag. 223 a 225, encontram-se ainda 
muitos d'estes escriptos Para completar este tra- 
lho e pôr em pratica as regras que prescrevia 
em seu methodo, compôz uma Grammatica philo- 
sophica da lingua latina, tratada por um methodo 
novo, claro e facil, ete., obra de tanta utilidade 
para todas as nações, que mereceu ser logo ado 

ptada nas escolas de Italia, no Collegio Real de 
Napoles, no Ephebeo Regio, e em outros diver- 
sos seminarios na Apulia, e em muitos outros fò. 
ra da Italia; tendo elle já d'antes publicado a 
Orthographia da mesma lingua. Compoz tambem 
a sua Logica em 6 livros, que imprimiu em Ro- 
ma, e dedicou a el rei D. José I, o qual, conven - 
cido do seu merecimento e deser a melhor n'aquel- 
le seculo, creando eutão as escolas menores do 
paiz, a mandou adoptar para uso d'ellas. Não fui 
só aquelle monarcha, as nações estrangoiras tam- 
bem a adoptaram, convencidas da sua utilidade, 
e de quanto eram bem merecidos os elogios que 
se lhe faziam no Jornal dos Sabios, pag. 1209, 
os quaes analysando-a com toda a imparcialida- 
de, lhe deram a preferencia a todas quantas até 
então tinham apparecido, dizendo que Luiz An- 
tonio Verney pela firmeza do sou caracter e es- 
pirito, pela attenção com que evitava os enganos 
dos sentidos, e pela louvavel perseverança com 
que rejeitava todas as preoccupações, que o ha. 
bito, o costume, e as diversas paixões tem intro- 
duzido no mundo era o unico homem que julga- 
vam mais proprio para tratar dignamente da Lo 

gica. Assim, e pelo mesmo systema publicou 4 
livros de Metaphysica, que tambem imprimiu em 
Roma, e tiveram egual estima em toda a Italia, 
que era então o berço das sciencias. No Jornal 
dos Litteratos de Roma para os annos de 1752 e 
1753, se dão a esta obra os titulos de bellissima 
o eruditissima, por illustrar maravilhosamente 
aquella materia. Publicou tambem um perfeito 
Curso de Physica em 10 livros, quededicou a el 

rei D. José, para uso da mocidade portugueza, os 
quaes tinha já acabado em 1755, mas que só pôde 
imprimir em 1769, à custa de pra vissimos incom- 
modos o despesas superiores á sua possibilidade, 
por ter perdido scus bens na occasião do calami 

toao terremoto e incendio do mesmo anno de 
1755. Escreveu outra obra com o titulo de Ap- 
paratus ad Philosophiam et Theologiam, que lhe 
grangeou muito credito, e os elogios dos sabios 
autores do referido jornal. Foi esta obra como 
um preliminar do Curso philvsophico que então 
meditava, e sobre o qu recitara uma Oração 
Academica, que se imprimiu em Roma em 1717, 
com o titulo de Conjungenda Lectissima Philo- 


o autor da obra, do que os principios e opiniões | sophia cum theologia, o qual mereceu os applausos 
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particular amigo o P. Domingos Pereira da Cou- 
gregação do Oratorio de S. Filippe Nery da Lis 

boa. Teem estas obras o grande merecimento de 
serem escriptas em latim, com toda a pureza de 
dicção e de estylo. Sendo já sobejas provas da 
sua perfeição n'aquella lingua as Orações que 
imprimiu em Roma com os titulos: De recuperan 

da Sanitate Joannis V Lusitanorum Regis; de fu- 
nere Joannis V Lusitanorum Regis Fidelissini ad 
Cardinales, quo lhe fôram encarregadas pela 
côrte de Portugal, e algumas cartas excellentes 
em obsequio de seus meritos nacionaes, entre as 
quaes é bastante notavel a que escreveu ao mar- 
quez de Valença no auno de 1748. Além das re- 
feridas obras, deixou muitos commentarios, res- 
postas, ilustrações, e pareceres em diversos as- 
sumptos, e tambem algumas composições poeti 

cas, como foi o Poema Geneathliaco, qua recitou 
em Roma ao principe Luiz, duque de Borgonha, 
e ueto de Luiz XV, rei de França, que corre im- 
presso com o titulo de Serenissimo Principi Lu 

dovico Burgundiae Duci, Galiarum Delphini filio, 
Christianissimi Regis Ludovici XV, nepoti Car- 
men Geneathliacum Romãe, 1752. Não fôram me. 
nos notaveis e importantes os serviços que este 
illustro e benemerito vassallo prestou Á corda 
portugueza na carreira politica, quando exercen 
em Roma o cargo de secretario da legação de 
Portugal, para que o marquez de Pombal, que 
nunca esquecera 9 antigo arcediago de Evora, o 
havia nomeado. Havia differenças e ruptura en 

tre as côrtes de Portugal e de Roma, pelo moti- 
vo da usurpação da regia autoridade quo osta 
praticara; havendo as tambem entre outras côr- 
tes, pelos notorios e cscandalosos procedimen- 
tos a respeito de Parma; o querendo o mi 

nistro de rei D. José ter um agente habil n'aquel- 
la côrte, que soubesso negociar com discreção 
e vantagens em tão criticas cireumstancias, e di 

rigir além d'isto o grando projecto que medita 
va da extiucção dos jesuitas, quiz, pela mui- 
ta confiança que o seu merito lhe inspirava, no- 
meal-o secretario da legação, afim de ajudar o 
ministro plenipotenciario Francisco d'Almada e 
Mendoça nos negocios de que estava encarrega- 
do, tanto na Curia de Roma como nas mais côr- 
tes, onde a sua residencia fôsse precisa; nomea- 
ção feita por carta de 13 de abril, dada em Pan 

cas no anno de 1768, e que lhe foi apresentada 
pelo mesmo ministro de Portugal na cidade de 
Piza em 21 de maio, quando elle ali então re 

sidia pelo motivo d'aquella mesma ruptura. Acre- 
ditaram e autorisaram muito esta nomeação os 
oficios, e instrucções particulares do 1.º mi 

nistro de Estado, nos quaes, como consta d'algu- 
mas memorias que se encontraram entre papcis 
do mesmo Verney, lhe recommendava que fôsse 
tão unido com elle o plenipotenciario, que con 

sultaudo-o, em tudo, obrassem ambos com o mes- 
mo espirito, de sorte que, representando o pleni- 
potenciario em publico como tal pelo decoro do 
seu caracter, nada deliberassc sem o sau voto e 
approvação secreta; e que nas conferencias com 
os ministros borboniaes ou com o secretario do 
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papa, ou ainda com os de França ou de Hespa- | 


nha, primeiro concordassem entre si secretamen- 
te, participando se tambem ao dito ministro es- 
ta mesma recommendação. Lidas taes instruc- 
ções, logo previu Verney muitas dificuldades 
que haviam de oecorrer, sendo a primeira a eu- 
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trada do ministro em Roma, pelos factos anterio- 
res que sc lhe oppunham. Sabia que do acerto 
dos primeiros passos dependia o bom exito da sua 
nogociação, e por isso passdu com o ministro À 
cidado de Siena, e depois a Florença, afim de 
conferenciar com o conde de Rosemberg, minis- 
tro de Estado de aquella côrte,o qual lhes acon - 
selhou que fôssem para Veneza esperar o resul- 
tado das tentativas, o proposta que Verney ti- 
nha feito, e adeantado já no espaço de 3 mezes 
que residira em Siena. Com effeito, em Veneza 
achou Vorney os melhores meios de promover os 
interesses da sua côrte, aproveitando a influen 

cia de seus antigos amigos de correspondencia 
litteraria, e grangeando outros poderosos, pelos 
quaes apresentou na Curia excellentes memorias 
e sabias reflexões, que os ministros borbonicos 
muito approvaram, vendo que ellas conciliavam 
o mais favoravel partido em tão arriscada con- 
juncção. E na verdade prosperaram ellas muito 
felizmente na futura eleição do papa, a que sc 
procedeu por mortu de Clemente XIII. Por este 
acontecimento lhes participou D. Vicente de Sou- 
sa, embaixador em Paris, que partissem logo pa- 
ra Roma, como lhe avisara a côrte de Lisboa. 
Assim o executaram, apezar dos embaraços pela 
grande politica de Verney, verificando felizmen- 
te a sua entrada em Roma no dia 10 de maio de 
1769, tempo em que elle começou a exercer os 
profundos conhecimentos que tinha de politica, 
e a dirigir com o melhor success 08 importantes 
negocios de que estava encarregado, auxiliando 
por tal maneira os embaixadores das differentes 
nações, que conciliada a attenção do pontifice 
sobre o grande artigo da extincção dos jesuitas, 
que requeriam os soberanos da Europa para bem 
de seus Estados, foi por elle ordenado em au- 
diencia particular, dada ao cardeal de Bernis, 
que se unissem em uma supplica as pretenções 
de todos os monarebas, sobre aquelle ponto, para 
elle as ponderar e resolver como convinba. Par- 
ticipada esta resposta a todos os ministros, unani- 
memento assentaram que fôsse Luiz Antonio Ver. 
ney quem organisasse aquella representação, por 
ser o mais capaz de escrever em tão grave ma- 
teria. Assim o fez, e com tanta gloria sua, como 
satisfação d'aquelle respeitavel congresso, o qual 
assumiu logo ás suas côrtes a bem fundada es- 
perança que tedos tinham no exito feliz, que de- 
pois so verificou, com a notavel bulla da mesma 
extincção, que será sempre memoravel uos an- 
naes da historia. Tão importantes serviços, eo- 
mo Verney prestára então 4 côrte de Portugal, 
mereciam bem distincta recompensa que não ti 

veram; mas como por fatalidade da humana con- 
dição lucte sempre o merito com a inveja, fez es- 
ta verificar-lhc a demissão do emprego, em que 
tanto se distinguira. Nada, porém, diminuiu a sua 
honrosa memoria, que a Europa litterata, e mui- 
to mais a nação portugueza lhe cons2gra agra- 
decida Mais tarde a rainha D. Maria 1, que re- 
conhecera a sua fidelidade e bom serviço, lhe fez 
a mercê de o nomear deputado honorario da Me 

sa da Consciencia e Ordens, por decreto datado 
de Mafra a 11 de setembro de 1790; porém acon- 
teceu que este principio de contemplação se ve- 
rificasse no ultimo periodo da vida de Verney, que 
que aproximado dos 80 annos de edade, contando 
mais de 50 com grandes serviços á aua patria, em 
3 distinctos reinados, fallecou em Roma, confor- 
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me dissómos. Luiz Autonio Verney foi tambem 
Arcade de Roma com o nome do Verenio Dri- 
gian, e socio da Academia Real das Sciencias de 
Lisboa. 

Verodá. Povoação da freguezia de Cuncolim, 
na India. 

Verride. Villa e freg. de N. 8." da Conceição, 
da prov. do Douro, cone. e com. de Montemór-o- 
Velho, distr. e bisp. de Coimbra, 566 fog. e 2:112 
hab. Tem escolas d'ambos os sexos, est. post., 
medico, pharmacias, est. do caminho de ferro de 
Oeste, na linha de Lisboa 4 Figueira da Foz, 
entre as de Amieira e Alfarellos; no ramal de 
Alfarellos á Figueira da Foz, serviço, detramwaya, 
entre os apeadeiros deMarujal e Revelles; crea 
dores de gado cavallar e hovino; sociedades de 
recreio: Philarmonica União Verridense, Ran- 
cho Flôr da Mocidade, Ranch» Flôr das Tri 
canas, Sociedade dos Lavradores de Verride, 
Theatro Recreativo. Está situado na inargem es 
querda do rio Mondego, a 5 k. da séde do cone. 
n'um alto, e fronteira à de Montemór o-Velho 
E' povoação antiquissima, pois já existia no 
tempo dos romanos na antiga Lusitania, com o 
nome de Ulmar. Parece que esteve tambem no 
dominio dos agarenos, pois que em 9 de janeiro, | 
de anno que se ignora, fôram aqui martyrisados 
por elles os bemaventurados Domingos e João, 
como consta do livro dos obitos do mosteiro de 
Santa Cruz de Coimbra. El-rei D. Manuel I lhe 
deu foral, em Lisboa, a 23 de agosto de 1514. 
Verride era um antigo couto do mosteir» de San 
ta Cruz de Coimbra; depois passou a ser séde de 
um coucelho, que foi supprimido por decreto 
de 31 de dezembro de 1853. Era o concelho com 
posto de 7 freguezias, passando para e de Mon 
tomór-o-Velho, as de Verride, V. N da Barea e 
Revelles; e para o de Soure, as de Samuel, Vi- 
nha da Rainha, Gésteira e Brunhoz Ao zonc. de 
Verride se annexaram, pelos decretos de 7 d'ou 
tubro e 5 de novembro de 1841, os 2 pequenos e 
antigos concelhos: de Samuel, que foi da easa 
ducal de Aveiro até 1759, passando então para a 
corõa, e Urmar. Estes 3 concelhos, Verride, Sa 
muel e Urmar, em 1836, pela divisão territorial 
que n'esse anno se fez, ficaram formando um uni 
co concelho, com a séde na Abrunheira, antiga 
freguezia, que ha muitos annos lhe está annexa, 
e é uma das suas principaes povoações. Em 1844 
como fica dito, é que a séde do conc. se mudou 
para Verride, annexando se lhe tambem a Erei 
ra e seus campos, qne antigamente, em parte, 
pertenciam aos concelhos de Montemór o Velho | 
ə Majorea, e que fórmam uma ilha, cercada pe 
las aguas do Mondego, e da Valla Real, de Monte 
mór. Em 1853 foi o concelho supprimido, com» 
acima dissémos. Os montes do Verride são for 
mados de carbonato de cal (pedra calcaria) de 
que ha abundantes pedreiras. Devido á sua forma 
ção calearia, é o territorio d'esta freg. muito ter 
til em-todos os generos agricolas; fornecendo lhe 
o rio Mondego c o mar, que lhe fica a pouea dia- 
taucia, ao O, muito e bom peixe. À egreja matriz 
é muito antiga, mas a sua reconstrucção data do 
seculo zv1, e foi feita pelos seus padrociros, os 
cruzios de Coimbra. E" um bom templo, restaura. 
do em 1868, sendo então levantadas as paredes 
do corpo da egreja, e o seu tecto estucado. Em 
outubro de 1882 tambem ali houve obras, altean- | 
lo-se então as paredes da capella-mór, que se es | 
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tucaram, assim como o tecto. Actualmente tom a 
egreja 2 magnificos adros, um ao S e o outro ao 
N, pertencendo este å irmandade do Santissimo, 
e aquelle á junta de parochia. São ambos res- 
guardados por gradeamento de ferro. Na pov.ha 
diversas capellas, todas antigas e mais ou menos 
importantes. No fundo d'um valle formado pelos 
montes caleareos de Revelles e Verride, reben- 
tam do chão diversos jactos verticaes de agua 
que borbotam libertando bolhas de gaz. Um 
tanque, que mede aproximadamente 10 m. de 
comprimento por 5 de largura e 1,50 de profun 
didade, recolhe as aguas perfeitamento limpidas, 
nas quaes os peixes morrem quasi instantanea- 
mente. Ao local se dá o nome de Brulho, onde 
está hoje um estabelecimento thermal. As aguas 
são limpidas, inodoras, de sabor agradavel, com 
temperamento de 17.º, sendo do 14º o calor 
atmospherico. O gaz, que a atravessa em ahun- 
daneia, é o acido earbonico. Pela analyse chimi- 
ca, feita em 1859 por D. Antonio de Almeida, 
tenente em commissão hydraulica, viu se conte 
rem abundante percentagem de cal, potassa, so 
da, magnesia e ferro, em combiuação com acido 
carbonico (em grandequantidade), silicico, sulfu - 
rico, phosforico e chloro. Tem fama de serem 
diureticas e digestivas, e como tal são empre- 
gadas como remedio popular. Na Gazeta Medica 
de Lisboa, 2.º serie, tomo 1, 1859, pag 66, vem 
publicada a Analyse qualificativa das aguas mi 
neraes de Verride, por D. Antonio de Almeida. 
A villa pertence á 5.º! div. mil. e ao distr. de 
reerut. e res. n.º 7, com a séde em Leiria. 

Versal. Pov. na freg. de Nanto André, de 
Fermentellos, cone. de Agueda, distr. de Avei- 
ro. 
Vesparia. Pov. na treg. de S. João Baptista, 
de Espite, cone. de V. N.d'Ourem, distr. de San - 
tarem. 

Vespeira. Pov. na freg. de S. Miguel, de Lou 
reda, cone. de Arcos de Valie-de Vez, distr. de 
Vianna do Castello. 

Vessada. Povoações nas freguezias: Santissi- 
mo Sacramento, de Burgo, conc. de Arouca, dis- 
tr. de Aveiro. || Santa Marinha, de Chorense, 
conc do Terras de Bouro, distr. de Braga. || San- 
ta Marinha, de Crestuma, cone. de V. N. de Gaia, 
distr. do Porto. || Santa Cruz, de Juvim, cone. de 
Gondomar, do mesmo distr. Tem caixa postal. |, 
S. Thiago, de Milheirós, cone de Maia, do mes- 
mo distr. || S. Pedro, de Nariz, cone. e distr. de 
Aveiro. || S. Christovão, de Nogueira, de Rege- 
doura, cone. da Feira, do mesmo districto 

Vessadas. Povoações nas freguezias: S. Ma- 
theus, de Bunheiro, conc. de Estarreja, distr do 
Aveiro || Santa Maria, de Gallegos, cone. de Bar 
cellos, distr. de Braga. | O Salvador, de Paço de 
Sousa, cone. de Ponafiel, distr. do Porto. || S. Sal- 
vador do Souto, de Rebordões, cone. de Ponte do 
Lima, distr. do Vianna do Castello. || S. Pedro, 
de Valle, cone. de Arcos de Valle-de Vez, do 
mesmo districto. 

Vessadtnha. Pov. va freg. de 5. Thiago, de 
Encourados, cone. de Bareellos, distr. do Bra 
ra. 

” Vessadtos. Pov. na freg. de S. Thiago, d'Au 
tArães, conc. e distr. de Villa Real. 

Vestiaria. Pov. e treg. de N. S* d'Ajuda, da 
prov, da Extremadura, cone. e com. d'Aleobaça, 
distr. de Leiria, patriare. de I.ishoa;.232 fog e 
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7º5 hab. Tem esc. do scxo masc. e est. post. Dis- 
ta 2 k. da séde do conc. E' terra muito tertil, e 
pertence à 3º div. mil. e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 7, com a séde em Leiria. 

Vestimenteiro Officio que tinha regimento 
im collecção dada pelo senado de Lisboa em 
1572. 

Vesuvio. Pov. que dá o nome a uma est. de ca 
minho de ferro, da linha do Douro, entre as de 
Vargellas e Freixo. 

Veterinaria. À sciencia medica applicada aos 
animaes. V. Lapa (João Ignacio Ferreira). Re- 
zende (João Januario Vianna) e Instituto Agrico 


ta de Lisboa. | 


Veterinario. Pessoa que exerce a medicina 
dos animaes, que trata das doenças d'elles, ou 
que mesmo sem a exercer, tem cabal conhecimen | 
to d'essa sciercia. V. Alveitar. 

Vetones. Povos da autiga Lusitania, a cujo paiz 
servia de divisão o rio Douro, sendo na margem 
opposta, o paiz dos astures, e cuja capital era 
Vetonia, que ficava perto da actual villa de Frei 
xo de Espada á Cinta. O paiz dos vetones per- 
tence hoje á Galliza. 

Vóve. Pov. do sobado de Tomboco, no cone. 
de S. Salvador e distr. do Congo, prov. de Ango- 
la, Africa Occidental. 

Vez. Rio dv distr. de Vianna do Castello. N. 
em Valle de Podros, corre para O pela freg. de 
Sistello, depois a SO até å treg. de Villela, in 
clina-se quasi ao S, fertilisa os campos de Valle 
de Vez, a que dá o nome, passa a E da villa dos 
Arcos de Valle de-Vez, onde tem uma boa pon 
te, e vae desaguar no rio Lima, um pcuco abai- 
xo de Ponte da Barca, com 35 k. de curso. 

Vez de Aviz. Pov. na freg. de S. Pedro, de 
Abragão, cone. de Penafiel, distr. do Porto. 

Via Chã. Pov. na freg. de S. Jorge, conc. de 
Arcos de Valle-de-Vez, distr. de Vianna do Cas 
tello. 

Via Cova. Povoações nas freguezias: Santa 
Comba, de Fornellos, conc. de Fafe, distr. de Bra 
ga. || Santa Maria, de Lamaçães, conc. e distr. de 
Braga. || O Salvador, de Iiemelhe, conc. de Vil 
la Nova de Famalicão, do mesmo distr || S. Mi- 
guel, de Paredes Sêccas, conc. de Amares, do 
mesmo districto. 

Via Figueira. Pov.na freg. de N. 8.º da Pu- 
rificação, de Alcanede, conc. e distr. de Santa 
rem. 

Via Gallega. Pov. na freg. do Salvador do 
Mundo e conc. de Sobral de Monte Agraço, distr. 
de Lisboa. 

Via Gloria. Pov. e freg. de S. Bartholomeu, 
da prov. do Alemtejo, conc. e com. de Mertola, 
distr. e bisp. de Beja; 116 fog. e 391 hab. Tem 
esc. do sexo fem. e está situada n'um valle a 4 
k. da margem esquerda da ribeira Vascão, a 12, 
da margem direita do rio Guadiana, na estrada 
de Castro Verde, e a 12 da séde do cone. E” fer 
til em todos os geueros agricolas, cria gado, tem 
caça, é peixe vindo do Guadiana, e do mar pelo 
mesmo rio. Pertence å 4.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 4, com a séde em Faro. 

Via Rara ou Rala. Pov. na freg. de Santa 
Iria, da Povoa de Santa Iria, conc. de Loures, 
distr. de Lisboa. 

Via Sacra. Pov. na freg. de S. Christovão, de 
Mafamude, cone. de V. N. do Gaia, distr. do Por- 
to. 
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Viação de Lisboa. V. Portugal no art'go Lis- 
boa, vol. 1V, pag. 422 

Viação Municipal em Portugal. V. Antu- 
nes Navarrv, Portugal, vol. 1, pag. 616. 

Viadal. Pov. na freg. de S. João Baptista, de 
Cepellos, cone. de Macieira de Cambra, distr. de 
Aveiro. 

Viade. V. Veade. 

Viado. Pov. na freg.de S. Martinho, de Reriz, 
conc. de Castro Daire, distr. de Vizeu. 

Viadores. Pov. na freg. de S. Romão; de Pa- 
redes de Viadorcs, conc. de Marco de Canavezes, 
distr. do Porto. 

Viaducto Ponte ou arcada construida sobre 
valle, ribeiro, estrada, ctc., para a passagem do 
camiuho de ferro ou de qualquer outra estrada. 
V. Portugal, vol. IV, pag. 426, no artigo Dis- 
boa. 

Viale (Antonio José). Hellenista. N. em Lis- 
boa no anno de 1807, fal. em Belem a 26 d'abril 
de 1889. Era filho de José Viale, primeiro pin 
tor de miniatura da camara e côrte, natural de 
Genova, e de D. Antonia de Lodi, natural de Sa- 
vona. Estudou humanidades e logo depois theo- 
logia dogmatica, moral, escriptura e canones, 
tendo como professor D. Carlos Mignardi, audi 
tor da Nunciatura, por quem toi dirigido até 
1827. Contando apenas 12 annos de edade publi- 
cou um poema cm 2 cantos e oitava rima, com o 
titulo David Triumphante, oferecido ao conde 
d'Alva, D. Vicente de Sousa Coutinho, Lisboa, 
1819. Acabados os estudos, foi lhe offerecido o 
priorado de S. Miguel de Cintra, mas não accci 
tou; preferiu, requerendo, um logar de amanuen- 
se na secretaria de Estado dos negocios estran 
geiros, deferiram-lhe o requerimento, e elle que 
pedira de segunda classe, foi lhe dado um logar 
de primeira, passando pouen depois a official or 
dinario. Estava-se em 1833, quando a guerra ci. 
vil se alastrava pelo paiz, e Antonio Viale, cn- 
volvido n'umas medidas geraes, foi demittido. O 
pae chamou o a Genova, e aii esteve até que no 
anno de 183% tomou o cargo de professor de hu- 
manidades no collegio de Fontenay aux Roses, 
situado nos arredores de Paris, onde se demorou 
até 1843. Durante a sua permanencia ali, toi-lhe 
dado o ensino de historia antiga e moderna, litte- 
ratura, linguas mortas e vivas. Voltando a Lisboa 
nos meados de 1843, entrou em 1846 no concurso 
para official da bibliotheca publica, no qual obte - 
ve uma das melhores classificações, sendo a bre- 
ve taecho promovido ao logar de primeiro con- 
servador, onde se conservou até å ultima refor- 
ma, que se fez n'aquelle estabelecimento, sendo 
elle já de muito avançada cdade e doente. Em 
1818 foi indicado como mais que competente pa 
ra dirigir o desenvolvimento e educação intelle- 
ctual dos filhos de D. Maria II. Ensinou humani 
dapes a D. Pedro V, D. Luiz Ie seus irmãos, 
iniciando tambem o principe D. Carlos e o infan 
te D Affonso nos rudimentos de instrucção se 
cundaria. Chamado a Berlim e Dusseldorf, ali 
ensinou liogua, historia e litteratura patria à 
princeza allemã D. Estephania com quem estava 
tratado o casamento com D, Pedro V. Voltou a 
Lisboa acompanhando sua discipula. Mais tarde, 
a rainha D. Maria Pia, que em outubro de 1862 
casou com el-rei D. Luiz I, tambem aprendeu a 
lingua portugueza com o illustre erudito. Em 
1858, estando Antonio José Viale em Berlim, foi 
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fuudado o Curso Superior de Letras, e em 1859, 
aherto ao publico com o augmento de duas ca- 
deiras, foi clle o escolhido para leccionar litte- 
ratura classica, grega o latina, cargo que exerceu 
até 1878. Prestou se a estabelecer dentro da 
Bibliotheca Nacional um curso subsidiario de 
lingua grega, e o governo autorisou a abertura 
da referida aula no local indicado, por portaria 
dc 16 de março de 1861. N'aquella aula, que o 
douto professor generosamente se prestou a abrir, 
tinha elle por fim preparar e habilitar os disci 
pulos, que sendo estranhos Å citada disciplina, 
teriam de seguir com menos proveito o curso su 
perior de litteratura antiga. Em 1877 foi nomea 
do vogal da Junta Consultiva, e em 1884 do Con- 
selho Superior de Iustrueção Publica, permane 
cendo n'aquelles logares até que a doença e a sua 
avançada edade o privaram de continuar na sua 
carreira gloriosa. Gasto pelo estudo, exhausto de 
forças distribuidas no labutar de muitos anaos, 


já quasi cego, ainda ia, comtudo, ás sessõos da | 
secção permanente do conselho, até que falleceu. | 


Antonio José Vialo foi agraciado em 1858 com a 
carta de conselheiro, depois, successivamente, 
recebcu as mercês das commendas das ordens de 
Christo e de S. Thiago, de merito scientifico, 
litterario e artistico, reformada por alvará de 31 
de outubro de 1852; recusando & gran cruz d'es 

ta ordem, e a commeuda da de Nossa Senhora 
da Couceição de Villa Viçosa; tambem possuia 
as commendas ordens italianas de S. Mauricio c 
S. Lazaro, da prussiana Lealdade e Merito, e a 
brazileira da Rosa. Foi socio da Academia Real 
das Seiencias, socio honorario do Institute de 
Coimbra; socio correspoudente da Academia de 
Historia Patria do Genova, socio do Gabinete de 
Leitura Portugueza de Pernambuco,e do muitas 
outras corporações scientificas e litterarias, no 
paiz e no estrangeiro. Dotado de vastissima 
memoria e erudição, Antonio José Vialc repetia 
de cór centenas de versos dos poetas gregos, la» 
tinos e italianos. A imprensa do paiz c do es- 
trangeiro, as sociedades litterarias, os vultos mais 
proeminentes do paiz, todos deploraram com pa- 
lavras cheias de affecto e repassadas do magua, 
a porda de aquelle veterano das letras e do pro- 
fessorado, do nosso primeiro hellenista. Biblio- 
graphia: Aventuras maravilhosas de Lazarilho de 
Tormes, extrahidas das antigas chronicas de To- 
ledo por G. F. Grandmaison y Bruno, traduzidas 
da lingua franceza, Paris, 18:8; saiu sem o nome 
do traductor; Alaniére de vivre chrétiennement 
dans le monde, traduite de Vitalien, Paris, 1838; 
esta versão do francez teve depois algumas reim- 
pressões; Dosquejo historiço poetico dos aconteci 

mentos mais importantes occorridos em Portugal 
até á morte do senhor rei D. João VI; Lishoa, 
1856; é dividido em 2 cantos em oitava rima. Em 
1858 foz 2," cdição com o titulo Bosquejo metrico; 
houve 3.º edição, em 1861; e depois em 1866; 4 ° 
edição, com o titulo; Bosquejo metrico da historia 
de Portugal, por ete.; opusculo approvado pele 
Conselho Geral de Instrucção Publica; Novo Epi- 
tome da Historia de Portugal para uso da Real 
Escola Primaria estabelecida por Sua Majestade 
El- Rei no palacio de Mafra, Lishoa, 1856; esta 
obra foi approvada pelo Conselho Geral do Ins 

trucção Publica, e adoptada para uso dos alum 

nos das escolas reaes do Matra e das Necossida 

des; fizeram se mais duas edições, om Lisboa, 
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successivamente augmontadas e corrigidas, em 
1861 e 1864, trazendo n'esta ultima tambem uma 
breve noticia dos reinados de D. Pedro IV, D. 
Maria II e D. Pedro V, em additamento ás edi. 
ções anteriores, que terminavam com o falleci- 
mento de D João VI; O sexto canto da Iliada, e 
os dois primeiros cantos do Inferno de Dante, 
traduzidos das linguas originaes, Lisboa, 1855; e 
no tcmo I, parte II das Memorias da Academia, 
nova serie, classe 2"; O Canto V do Inferno de 
Dante; nos Annaes das Sciencias de Letras, publi- 
cados sob os auspicios da Academia, classe 2.º, to- 
mo Í, pag. 185 o seguintes; Fragmento do canto 
primeiro da Odysséa, traduzido em verao solto; na 
Revista Universal Lisbonense, vol. IV, 1845, pag. 
471; Conferencias ecclesiasticas de Massillon, tra- 
duzidas em portuguez por ordem, e a expensas de 
S. M. a rainha D. Estephania, etc., Lishoa, 1859; 
Apontamentos para uma biographia de S. M. a 
Rainha, a senhora D Estephania de saudosissima 
memoria, Lisboa, 1859; saiu anonymo; Elogio his- 
torico do sr. João da Cunha Neves e Carvalho 
Portugal, lido na sessão publica da Academia em 
10 de março de 1861, Lisboa, 1861, e inserto no 
tomo das Memorias da Academia, uova serie, 
classe 2.º, publicado em 1862; Selecta Camonia - 
na, ou excerptos dos Lusiadas, com summarios e 
notas explicativas, Lisboa, 1863; no prologo se 
dão as causas e motivos que determinaram esta 
publicação, destinada para uso das escolas pri- 
marias; Discurso proemial na abertura da aula de 
litteratura grega e latina do Curso Superior de 
Letras, em 15 de janeiro de 1861; saiu no Institu- 
to de Coimbra, tomo X, pag. 30 a 41; A Academia 
das Bellas Artes de Dusseldorf; serie de 5 arti- 
gos, insertos no Monitor Portuguez, n.° 15, 16, 
18,22 e 25; O advento de Saturno à Italia — Fe- 
bruas — Notas aos logares correspondontes da ver- 
são dos Fastos, de Uvidio, por Autonio Feliciano 
de Castilho, no tomo I, pag. 391 a 544. Dois ex- 
certos da tragedia Iphigénia em Aulide, de Euri- 
pcdes, traduzidos em verso do original grego, fô- 
ram publicados no jornal litterario 4 Semana; 
bem como o fôram no Instituto algumas outras 
versões de poetas gregus, a saher: uma odc de 
Sapho, um hymno, varias poesias lyricas, é 08 
primeiros 67 versos da Iliada, no tomo X, a pag 
129, 187 e 256;—a X1 Olympica de Pindaro, e o 
monologo do Ajax de Sophocles, no tomo XI, a 
pag. 16 e 17, etc. Antonio José Viale collaborou 
com João da Cunha Neves Carvalho Portugal na 
redacção do Jornal da Sociedade Catholica em 
1844, e foi depois redactor principal do Catholi- 
co, quo passou de suas mãos paia as de José 
Barbosa Canaes de Figueiredo Castello Bran- 
co. 

Vialonga. Pov. e freg. do N. S." d'Assumpção, 
da prov. da Extremadura, conc. e com. de Villa 
Franca de Xira, distr. e patriarc. de Lisboa; 420 
fog. e 1:789 hab. Tem escolas do ambos os sexos 
e est. post. Está situada a 2 k. da margem direi 
ta do rio Tejo e a 13 da séde do conc., n'uma elc- 
vação. E' pov. muito antiga. Em 1390 ainda não 
era parochia, e os scus habitantes construiram 
uma ermida, c pediram licença a D. João Annes, 
bispo de Lisboa, para terem n'ella um capellão 
que lhes dissesse missa e administrasse 08 sacra. 
mentos, porque a sua egreja matriz era, e ainda 
foi por muito tempo, a de Santo André, de lis- 
boa que lhe ficava a 18 k. de distancia, e para 
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irem a ella, tinham de atravessar varias fregue- 
zias. O prelado concedeu-"hes o que pediam, mas 
sem prejuizo dos direitos parochiaes do prior de 
Santo André. Em 1440 tornou este povo a repre- 
sentar ao seu prelado, os grandes vexames que 
soffria, por ter a egreja matriz a tão grande dis- 
tancia. Governava então o cabido, em séde vacan. 
te, por estar desterrado o arcebispo D. Fedro de 
Noronha. O cabido conccdcu-lhes um cura na er- 
mida, mas com a condição de só receber metade 
dos rendimentos parochiaes, entregando a outra 
metade ao prior de Santo André, que ficou com 
o direito de apresentar o parocho, mas este op- 
pôz se a esta decisão, e houve uma longa demau- 
da, que afinal venceu o povo, que ficou com o di 

reito de apresentar o seu parocho, seudo este 
apenas obrigado a dar ao de Santo André, #8000 
reis annuaes. Tornada a freguezia indepeudente, 
o povo ampliou a sua antiga ermida, que é hoje 
a egreja matriz. E' n'esta freg. o tristemente ce- 
lebre logar de Alfarrobeira, onde a 20 de março 
de 1419 toi morto o intante >. Pedro, filho de D. 
João I e tio e sogro de D. Aftonso V. Hatambem 
em Vialonga duas quiutas importantissimas: a 
Quinta da Alfarrobeira, no logar d'este nome, 
pertencente á casa dos duques de Cadaval; tem 
grande numero dc frondosas arvores, um grande 
8 formoso palacio, com uma elegante ermida; e a 
quinta dos duques de Loulé, chamada da Vialon- 
ga, que tem tambem um bom palacio e nma er 

mida consagrada a N. S." da Graça. Este palacio 
foi construido, com grande magouiticencia, pelo 
cardeal patriarcha de Lisboa D. José Francisco 
Miguel Antonio de Mendonça, no auno de 1800, 
aproximadamente. Vialonga pertence Á 1.º div 
mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 16, com a sé- 
de em Lisbos. || Povoações nas treguezias: O Sal- 
vador e conc. de Mirauda do Corvo, distr. de 
Coimbra. || N. S.º da Conceição, de Olalhas, cone. 
de Thomar, distr. de Santarem. 

Viamonte da Boa Vista (José Dias d' Oliver 
ra da Cunha de Viamonte, 2.º barão de). Fidalgo 
da Casa Real, bacharel formado cm direito pela 
Universidade de Coimbra, e proprietario. N. a z 
de janeiro de 1839, sendo filho do 1.º barão do 
mesmo titulo (V. o artigo seguinte). Casou om 
1859 com D. Augusta Amelia de Faria Pinho 
Vasconcellos Soares de Albergaria, filha dos 1: 
barões de salgueiro, Manuel José de Pinho Soa 
res de Albergaria e D. Maria Benedicta de Faria 
Vasconcellos. O titulo foi-lhe renovado por de- 
creto de 24 de julho de 180 

Viamonte da Boa Vista (José Joaquim de 
Viamonte, 1.º barão de). Coronel das extinctas mi - 
licias de Villa Real, e mais tarde capitão da 1.º 
linha; condecorado com a medalha de tres cam- 
panhas da Guerra Peniusular. N. a 2 de juneiro 
de 1791, tal. em 1859. Casou a 31 de agosto de 
1836 com D. Silvina Severa da Cunha, filha de 
João da Cunha Piuto, fidalgo da Casa Real, te- 
nente coronel addido ao castello de S. João da 
Foz, e de sua mulher D. Rosa Joaquina Baptis- 
ta. Foi agraciado com o titulo de barão de Via 
monte da Boa Vista, por decreto de 11 de feve 
reiro de 1848. 

Vianna. Appellido nobre, tomado da antiga 
Vianna do Minho, hoje Vianna do Castello. As 
armas d'esta familia são: Em campo de ouro uma 
aguia da sua côr. 

Vianna (Album de D. Maria Ernestina Igle 
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aan) Valiosa collecção que pertənceu a el-rei 
D. Luiz 1, de autographos de academicos france- 
zes, organisada em 1888 pela illustre senhora 
com cujo nome ficou conhecido tão notavel album. 

Vianna (Antonio). V. Silva Carvalho (Antonio 
Vianna). 

Vianna (Antonio Barbosa Lobo). Commercian- 
te. N. na freg. de Monserrate, em Vianna do Cas- 
tello, a 17 de junho de 1792, fal. em Lagos a 9 de 
abril de 1873. Era filho de Fraucisco José Bar- 
bosa e de D. Maria do Resgate Coelho Barbosa 
Lobo. Ainda muito novo, mas sentindo já em si 
o amor do trabalho e o desejo de procurar fortu - 
na, partiu para o outro extremo de Portugal, pa- 
ra a cidade de Lagos, onde se dedicou com ar- 
dor á vida commercial. Pela sua honestidade e 
lealdade nas transacções, ganhou logo as maiores 
sympathias e bons creditos. Deus abençoou os 
seus esforços, e O arrojado minhoto via multipli- 
car se lbe os lucros do seu trabalho incansavel, 
e destructuava já dos resultados d'uma parca me- 
diania. Casou em 1825 com D. Maria Sant'Anna 
Costa Franco, de quem não teve descendeucia, 
Por este tempo se abria o periodo verdadeira- 
mente grande da sua vida. Nas luctas civis de 
1820, 1828, 1831 e 1836, que estenderam a sua 
acção por todo o paiz, não foi a cidade de Lagos 
poupada pela onda revolucionaria. Liberal cou- 
victo e enthusiasta, o viram sempre como pri- 
meiro campeão da grande ideia. Quando as anti- 
gas muralhas da praça de Lagos eram assaltadas 
de todos os lados velas celebres guerrilhas do 
Remexido, Lobo Vianna foi um dos escolhidos 
pelo governador para manter a ordem nas ruas, 
oude às vezes surgiam elementos miguelistas a 
atraiçoarem a cansa da Liberdade. Lobo Vianna 
cumpriu admiravelmente a sua missão, não só 
pela energia do seu caracter, mas, e sobretudo, 
pela poderosa influencia do seu nome e da sui 
palavra. Em 1823 foi tambem nomeado alferes 
quartel mestre do regimento de milicias de La- 
gos. Lobo Vianna era tido na provincia do Al- 
garve como um caracter auatero, um negociante 
hourado, um cidadão philantropico, e um rasga- 
do liberal. Juizo claro e intelligencia fecunda 
pelos azares da vida, conhecia o mundo, e sabia 
avaliar e julgar as intenções dos partides, o que 
o toruou muitas vezes o homem indispensavel na 
questão da paz e da guerra, quer pelos couselhos 
sensatos e prudentes, quer pela sua autoridade 
pratica e iucansavel. D'este bom conceito que to 
dos d'elle faziam, lhe proveiu o ser algumas ve- 
zes chamado pela vontade das eleições popula- 
res a occupar alguns cargos electivos, nos quaes 
se houve sempre com todo o zelo e dedicação. 
Em 1846 foi tambem nomeado membro da junta 
filial que se organisou em Lagos na triste crise 
politica, em que a pertinacia de um governo ne- 
fasto em se conservar no poder contra a vontade 
da opinião, fer correr nos campos da patria rios 
de sangue. Se os seus dotes de patriota eram as- 
sim notageis, se as virtudes do honesto negocian- 
te o tornaram respeitado de todoa, as suas quali- 
dades de caridoso e philantropico accrescenta- 
ram ainda 4 sua corôa de gloria um brilho novo 
e inapagavel. Sobre a cidade cairam as terriveis 
epidemias que tão cruamente dizimaram a popu- 
lação, sobretudo no pobre e iudigente. Morriaim 
chefes de familia, deixando no desamparo é na 
miseria, filhos ainda creanças; a cholera tudo in- 
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vadia, tanto as casas dos ricos, como as dos po- 
bres, e até os miseros casebres. Às ruas eram 
cortadas pelos carros, levaudo ao cemiterio os 
cadaveres dos que falleciam; ás egrejas ahertas 
occorriam uma multidão de pessoas implorando a 
clemencia de Deus; em todos se divisava o ter- 
ror, sobre a cidade pesava uma atmosphera de 
morte e do devastação. D'entre os homens bene 
meritos que em tal momento se votavam á santa 
missão da caridade, evidenciava se Antonio Bar- 
bosa Loho Vianna, quo percorria pessoalmente 
os hairros mais pohres da eidade, sem receio do 
contagio da terrivel doença, com a holsa aberta 
em soccorro dos pobresa enfermos. Ainda se con- 
serva na memoria de muitos dos antigos hahitan- 
tes de Lagos, n'esta epoca calamitosa, como se tor 
nou inexgotavel a sua caridade evangelica. O be- 
nemerito Antonio Barhosa loho Vianna falleceu 
com 81 annos de edade incompletos. 

Vianna (Antonio Bento Ribeiro). Lente juhila- 
do da Eseola Medico-Uirurgica, medico honora 
rio da Real Camara, etc. Estudou na referida es 
cola, acabando o curso em 1837, Foi nomeado 
cirurgião extraordinario do riospital de S. José, 
pela mesa, em 24 de novembro de 1842. Prece 
dendo concurso, teve a nomeação de lente auha 
tituto da secção de cirurgia, por decreto de 25 
de junho de 1846, afan a lente proprietario 
da cadeira de operações, por decreto de 6 d'agos- 
to dc 1850. Foi director do banco, por portaria 
da administração de 23 de dezembro de 1850, ci- 
rurgião ordinario por decreto de 21 de julho de 
1852, director de cnfermaria em 17 de março de 
1854. Juhilou se em 12 de dezembro de 1879, Es 
crevcu, além de muitos artigos em jornaes dc me 
dicina, uma memoria sohre pustula maligna, 
(1850); uma dissertação de concurso sobre tumo 
res branvos (1844), alguns aunos de estatisticas 
clinicas no Jornal da Sociedade das Setencias 
Medicas de Lisboa, desde 1837 até 1845, um es 
tudo sobre systemas vasculares, no mesmo jornal, 
em 1846, etc. 

Vianna (Antonio Caetano Ribeiro) Coronel 
de infantaria. N. em 15 de outubro de 185; as- 
sentou praça no regimento de infantaria n.° 15 
em 17 de novembro de 1869. Concluido o curso 
da Escola do Exercito, foi despachado alferes a 
21 de janeiro de 1873, sendo promovido a tenen- 
te em 31 dc janeiro de 1878, a eapitão em 31 de 
outubro de 1854, a major em 15 de agosto de 
1545, sendo então collocado no regimento de ca- 
gaderes n.º 5, onde serviu por largo tempo. Fô- 
ram lhe offerecidas varias commissões de serviço 
fóra do quart-l, que não quiz aeceitar, mantem 
do se sempre à frente da sua compauhia ou do 
seu batalhão. Aeccitou cômente uma commissão, 
a muito custo, a de commandante do batalhão de 
alumnos da Escola do Exercito. Foi o comman 
dante da expedição, que em agosto de 1897 par- 
tiu para Africa, d'onde regressou em novembro 
de 1398, voltando outra vez para o regimento de 
eagadores n.º 5. Em Africa prestou assigualados 
serviços. Foi promovido a tenente coronel em & 
de março de 1960, e a coronel em 15 de janciio 
de 1901, indo então para infantaria n.º 11. E'ea 
valleiro da urdem de Aviz; comendador e offi 
cial por serviços distinctos da mesma ordem, e 
possue a medalha de prata de comportamento 
exemplar, 

Vianna (Antonio Correia). Poetastro que vi- 
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veu na segunda metade do seculo XVIII, que, se- 
gundo diz innocencio da Silva, se acha hoje to 
talmente ignorado e confundido na turba immen- 
sa dos que por aquelle tempo publicaram compo- 
sições avulsas de prosa e verso, em circumatan- 
cias de regosijos e tristezas publicas, de que se 
formaram numerosas collecções. A primeira d'es 
tas collecções, em que se encontram versos de An- 
tonio Correia Vianna, é a que em 1750 ge reuniu 
por occasião da morte de el-rei D. João V; obra 
que comprehende 4 bons volumes de 4.º Ha outra 
collecção similhante, do que se compôz allusivo á 
acclamação de el-rei D. José I, tormando um vo 
| lume de 4.º, e outra ao nascimento do principe 
do Brazil D. José em 1762; um volume dito, á 
| acclamação da rainha D. Maria J, eml77%; outro 
| dito, á morte do referido principe D. José, «tc. 
Em todos ou em quas? todos apparecem sonetos, 
eclogas, romances, etc. do citado Vianna. 

Vianna (Bento José da Cunha). V. Cunha 
Vianna. 

Vianna (Bento Luiz). Poeta açoriano. N pa 
ilha de S. Miguel nos ultimos annos do seculo 
xvn. Indo para Paris com a ideia de se formar 
na faculdade de direito, al se encontrou com 
Francisco Manuel do Nascimento, o famoso Fi 
linto Elysio, e foi seu discipulo, procurando imi- 
tal-o na marcha e estilo de suas composições 

| poeticas. Era de engenho cultivado, e de quem 
muito se poderia esperar, mas a morte cortou 
essas esperanças, levando o prematuramente em 
1823. Escreveu: Renato, episodio do Genio do 
Christianismo de F. A. de Chateaubriand; e Aven- 
turas de Aristonous por Fenelon, traduzidas em 
portuguez, Paris, 1818; Breve resposta á critica 
da nova edição dos Lusiadas, publicada em oita- 
vo n'este anno por Firmino Didot, e conforme em 
tudo á que em quarto deu á luz o ill.me e ex.mo er. 
D. J. M. Botelho, Paris, 1814; a critica que occa- 
sionou esta resposta, havia saido no tomo lV dos 
Annaes das Seiencias, das Artes e das Letras, sen- 
do o autor d'ella o medico Francisco Solano Cons 
taneio; Versos sobre a morte do inimitavel poeta 
Filinto Elysio, Paris, 1820; Contrato Social, ou 
principios de Direito Politico de J J. de Rousseau, 
traduzido em portuguez, Paris, 1821; Poesias, Pa- 
ris, 1821; Pensamentos a bem do exercito portu 
| guez, Lisboa, 1822; Reflexões ácêrca d'uma porta- 
ria do ex? gr. Candido José Xavier, Lisboa, 
1322; versa sobre a expulsão do francez Chapuis, 
mandado sair peremptoriamente de Lishoa, no 
praso de tres dias, em razão de alguns artigos 
que puhlicara do periodico Le Regulateur, de que 
por aquelle tempo foi fundador em Lishoa. Bento 
Luiz Vianna partiu de Portugal para loglaterra 
ainda no anno de 1822, e achava-se em Londres 
no principio de 1823; em janeiro d'esee anno co- 
meçou ali a publicar um jornal, cujo tituloera: O 
Bom senso, periodico mensal politico e litterario. 

Vianna (David Augusto de Carvalho). General 
de brigada reformado. N. em 5 de outubro de 
1837, fal. em Bemfica a 6 de julho de 1203. Era 
filho do brigadeiro Barnabé Curvalho Vianna. 
Serviu na arma de infantaria, e serviu por mui- 
tos annos na secretaria da guerra, sendo nomea 
do em 1869 adjunto da 1.º repartição da direc 
ção geral, e mais tarde exerceu 08 cargos de suh- 
ehete e chefe da 5.º repartição, onde se conser- 
vou até principios de janciro de 1892, em que 
sendo promovido a coronel, pediu a sua reforma 
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em general de brigada, que lhe foi concedida em 
28 d'esse mez e anno. Sondo alferes de caçadores 
n.º 5, foi em 1868 nomeado ajudante de campo do 
ministro da guerra José Maria de Magalhães. Era 
commendador da ordem de Aviz, e cavalleiro da 
de Christo; possuia a medalha de prata de com- 
portamento exemplar. 

Vianna (D. Duarte de Menezes, 8.º conde de). 
Ilustre cavalleiro, alferes-mór dos reis D. Duar- 
te e D. Affonso V, e 1.º capitão e governador de 
Alcacer Coguer no reino de Fez em Africa. N. 
em Lisboa em 1414. Era filho natural de D. Pe. 
dro de Menezes, 1.º canitão de Ceuta e 2.º conde , 
de Vianna e de Izabel Domingues, a quem cha- 
mavam a Pixegueira, senhora de sangue nobre, 
e da camara de sua 1.º mulher; neto do conde D. | 
João Affonso Tello, e bisneto do cende de Ou- 
rem, por onde descendia por linhagem dos reis 
de Castella. Foi legitimado a 15 de março de 
1424. Não contava ainda 10 annos quando seu 
pae lhe deu casa, e posto que pelas virtudes com 
que ia crescendo, o encaminhava para o estado 
ecclesiastico, descobrindo n'elle particular incli- 
nação para a guerra, depois do 2.º cêrco que sus- 
tentou em Ceuta, o mandou buscar para junto de 
si para o exercitar. Desenvolveu se-lhe o espiri 
to guerreiro de tal tórma que tendo apenas 12 
annos mal completos, já saía, juntamente com ou- 
tros cavalleiros de nome não menos illustre, a 
pelejar com os arabes, que em amiudadas corre 
rias se aproxrimavam dos muros. Em 5 do janeiro 
de 1427, D. Duarte, depois d'um heroic» feito de 
armas em que libertou Martim Affonso de Mi- 
randa, que bavia sido aprisionado pelos arabes, 
foi armado cavalleiro por seu proprio pae em 
campanha, e á vista do inimigo. Desde esse dia 
em deante, pareceu a D. Duarte, que estava mais 
obrigado a merecer por grandes acções a gloria 
de seus maiores; e se esmerou muito mais em se 
fazer por ellan celebrado, defendendo scu cunha- 
do D. Fernando de Noronha da morte contra 4(0 
moiros de cavallo, e 1000 de pé; e outras mais, 
em que por vezes desbaratou os moiros, que 
acommetteram a praç&, principalmente no tem 
po, em que pela vinda de seu pae a Lisbna, em 
1430, elle o ficára substituindo no governo de 
Ceuta. D. Pedro de Menezes, depois da morte de 
L. João I, succedida a 14 de agosto de 1433, vol- 
tou a Ceuta, onde o filho o recebeu com as maio- 
res demonstrações de prazer, entreganda-lhe em 
seguida o governo. Oarrojo sublime que se coroou 
de feliz exito com a tomada de Ceuta, abrin aos 


portuguexes nas regiões africanas uma senda de | 


perigos e gloria; a entrada estava franca, e por 
isso o iniciador dos nossos descobrimentos mari- 
timos, o infante D. Henrique, julgou dever con- 
tinuar a obra iniciada por seu pae, diligencian- 
do tomar Tanger, porto maritimo de grande im- 
portancia, pois era considerado n'aquella epoca 
como a chave do Mediterraneo. Alcançada a per- 
missão do rei, não sem grandes dificuldades, pois | 
todos tinham a expedição como temeraria, embar- 
cou em Lisboa no dia 17 de agosto de 1437 aquel- 
le infante acompanhado de seu irmão D. Fernan- 
do e de muitos outros nobres; a 26 do mesmo mez 
aproaram a Ceuta, onde fôram recebidos pelo 
governador D Pedro de Menezes e seu filho D. 
Duarte, que debalde tentaram dissuadil-os do 
acommettimento que iam emprebender. D. Hen- 
rique, partindo de Ceuta, levou comsigo D. Duar- 
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te de Menezes como alferes-mór, em logar de seu 
nae que se sentia doente, e D. Duarte, apezar 
de conhecer o mau resultado que esperava da 
expedição, não quiz deixar de tomar parte nos 
perigos que se anteviam. A 23 do setembro de 
aquelle anno acampava em frente de Tanger o 
exercito portnguez, que se compunha apenas de 
6:000 homens; feitas as baterias começou o ataque 
por abrir brecha. O infante D. Fernando atacou 
a praça pelo lado da porta de Fez, e o infante 
D Henrique dirigiu se immediatamente ao cas- 
tello; as tropas avançaram destemidas ás mura- 
lhas, não obstante os tiros quo d'ellas cboviam; 
porém tôram obrigados a retirar pelas escadas 
que levavam screm demasiado curtas. Havia 10 
diasque os portuguezes cercavam Tanger, quando 
nm exercito arabe de 10:000 cavellos e 90:000 
homens de infantaria veiu em soccorro da praça 
sitiada; os infantes não se atemorisaram; sairam 
logo ao encontro do inimigo quo, atonito com ta- 
manha ousadia, se retirou para os montes circum- 
visinhos que alguns dias depois fóram obrigados 
a abandonar pelo infante D. Fernando e conde 
do Arraiollos. Os arabes, recebidos alguns soc- 
corros, voltaram a atacar os logares que tão ver- 
gonhosamente haviam abandonado, porém a re- 
sistencia dos portuguezes foi heroica, e aquelles 
viram-se novamente obrigados a retirar deixan - 
do o campo de combate juncado de cadaveres. 
Neste ataque e nos que se lhe seguiram, tomou 
D Duarte de Menezes parte muito activa, por- 
que, combatendo sempre na vanguarda, obstou 
mais de uma vez que as fileiras fôssem rôtas. Or- 
denado segundo assalto á praça, teve os mesmos 
resultados do primeiro, senão ainda mais fataes 
para os portuguezes, que na retirada fôram ata- 
cados por numerosas fôrças, que cercando-os lhes 
fizeram desapparecer todas as esperanças de se 
apoderarem de Tanger. O nosso exercito, apesar 
de pequeno, combateu valorosamente ainda du- 
rante alguns dias, mas afinal viu-se obrigado a 
capitular, comprando em seguida a liberdade com 
a promessa da entrega de Ceuta. O infante D. 
Fernando ficou como refens nas mãos dos barba- 
ros, e lá falleceu no captiveiro. Lego que o exer- 
cito voltou ao reino, D. Duarte de Menezes par- 
tiu para Ceuta, onde foi encontrar seu pae a mor- 
rer, tal fôra a sensação produzida pelos ultimos 
acontecimentos, no seu animo gucrreiro. Morto 
sou pae, e deixando-o sepultado na sé de aquel- 
la cídade, veiu para Portugal no meado do anno 
de 1438 em companhia de sua irmã D. Leonor, e 
com a prospera viagem do 4 dias entrou em Lis- 
boa, onde foi festejada a sua vinda. El-rei D. 
Duarte, quo estava em Aviz, ali o recebeu com 
grandes bonras; nomeou o do scu conselho, mer- 
cê então muito rara e só concedida por notaveis 
serviços, ou por grande nobreza; deu-lhe o cargo 


, de alferes mór, que era de seu pae, e juntamen- 
| te o castollo de Beja, de que o fez fronteiro eal- 


caide-mór com todas as suas rendas; promoveu- 
lhe o casamento com D. Izabel de Mello, já viu- 
va de João Coutinho, e filha de Martim Affonso 
de Mello. D'este consorcio houve apenas uma fi- 
lha, D. Maria de Menezes, que foi mulher de D. 
João de Castro, filho herdeiro do D. Alvaro, con- 
de do Monsanto. Mais tarde, tendo enviuvado, 
casou segunda vez, com D. Izabel de Castro, da 
mesma casa de Monsanto, filha de D. Fernando 
de Castro, e neta de D. Pedro de Castro, filho 
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segundo de D. Alvaro Pires de Castro, conde de 
Arrniollos e 1.º condestavel ds Portugal. D'este 
casamento houve a seguinte descendencia: D. 
Henrique de Menezes, que lhe succedeu na ca- 
sa; D. Garcia de Menezes que foi bispo de Evo- 
ra e da Guarda, e egualmente famoso nas letras 
e nas armas; D. Fernando de Menezes, similhan 

te no pae eao avô, na valentia; e D. João de 
Menozes, que foi prior do Crato e 1.º conde de 
Tarouca; e uma filha, D. Leonor de Menezes, que 
foi religiosa no mosteiro de Jesus de Aveiro, e 
companheira inseparavel da infanta Santa Joan 

na. Fóra do matrimonio, e antes ainda de casar 
a primeira vez, teve outro filho, que foi D. Pe- 
dro de Menezes, legitimado em Extremoz a 6 ds 
agosto da 1444, D. Duarte de Menezes acompa- 
nhou o condestavel D. Pedro, filhv do infante re 

gente D. Pedro, quando elle foi a Castella por 
ordem de seu pae, é a nedido do condestavel de 
Castella D. Alvaro de Luna combater contra os 
infantes de Aragão. Achando se retirado da côr- 
te, D. Affonso V o mandou chamar, em 1458, par- 
ticipando-lhe o designio em que estava de pas- 
sar á Africa, e o convidou para o acompanhar 
ao que o guerreiro de prompto acceden, postoso 
de enlaçar novos lonros na sua corda de gloria. 
A 30 de setembro d'esse anno levantava ferro em 
Setubal com destino a Africa, uma frota de 200 
vélas levando a scu hordo D. Affonso V, acomna 

nhado de 20:009 combatentes. A cidade escolai- 
da pelo rei para ser o tropbeu das armas portu- 
guezas, foi Alcacer Ceguer, que não obstante ser 
menos torte que Tanger, não era de menos im- 
portancia, sob o ponto de vista de sustentar Ceu- 
ta, como o havia demonstrado o governador d'es- 
ta praça D. Sancho de Noronha, conde de Ode- 
mira. À 17 do outubro seguinte operava se o de- 
sembarqno do exercito portuguez nas praias de 
Alcacer Ceguer, não sem resistencia da parte dos 
musulmanos que avisados da chegada dos nossos, 
tentavam embargar-lhes o passo. Alcançado o 
primeiro triumpho, e havendo o rei ordenado o 
necessario para o ataque, deu o signal de assalto 
que de prompto foi correspondido, subindo os 
soldados ás muralhas soh um chuveiro de pedras 
e fléxas. A nroximidade da noite fez cessar o as 

salto quo não continnou no dia segninte, pois ao 
alvorecer, os sitiados, em virtude da derrota da 
vespera, abandonaram a praça, € 08 nossos a OC- 
cuparam trinmphantes Os feitos obrados n'este 
dia por D. Duarte de Menezes não desmereceram 
dos que seu pae praticára na tomada de Ceuta, 
não obstante não ter nenhum dos principaes 
commandos, e isto porque tinha em tanta conta 
o obedecer como o mandar. D. Affonso V, conhe- 
cedor do perto das virtudes civicas o vastos ta- 
lentos militares de D. Dnarte de Menezes, con- 
fion-lbe immediatamente o governo de Alcacer 
Cogner, dizendo, ao entregar-lhe o hastão de go- 
vernador, que não só confiava d'elle o governo 
da praça, mas até que esperava, graças no seu 
valor, conquistar todo o reino de Fez, D. Affonso 
V retirou-se para Ceuta, mas passado pouco tem 

po tove noticia de que o ref do Fez preparava em 
Tanger um poderoso exercito cum o fim de ata- 
car D, Duarte de Menezes; a noticia dos prepa 

rativos dos muanlmanos não atemorison ninguem, 
pois desde logo se principiou a aprestar o neces 

sario para a defeza da nova conquista. O monar- 
cha, ouvindo o consolho de alguns nobres, resol. 
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veu propôr ao rei de Fez uma acção campal em 
que se decidisse a sorte de Alcacer Ceguer, mas 
aquelle soberano não accedeu, recusando até re- 
ceber Martim de Tavora e Lopo de Almeida, que 
haviam sido encarregados de o provocarem. À 
13 de novembro um exercito musulmano de 30:000 
cavallos e um sem numero de homens de infan 

taria acampou em frenta de Alcacer Ceguer, 
a que puzeram apertado cêreu. D. Affonso, que 
estava ainda em Ceuta, em breve se avresentou 
com toda a esquadra na frante da cidade sitiada, 
porém, reconbecendo que lhe era impossivel al- 
cançar qualquer vantagem sobre os sitiantes, re - 
solveu vir a Portugal em demanda de soceorros 
para de novo voltar a Africa. A retirada da es- 
quadra portugueza causou grande alegria nos ar- 
raiaes musulmanos, onde se contava com uma vi: 
ctoria prompta e decisiva O primeiro assalto ás 
muralhas foi dado, porém a coragem e o arrojo 
com que os sitiados receberam os musulmanos, 
deu causa a que o rei de Fez suspendess* os as- 
saltos e tornasse mais rigoroso o assedio. N'este 
meio tempo Lniz Alvares de Sonsa fez introduzir 
na praça uma carta de D. Affonso V, em que 
exbortava D. Duarte de Menezes a defender se, 
promettendo-lhe vir brevemente am gcu soccorro, 
ao que este respondeu que lhe faltavam viveres 
e munições. A resposta de D. Duarte caiu no po- 
der do rei de Fez, que lhe escreveu dizendo que, 
já que tinha falta de tndo, fizesse uma honrosa 
capitulação. A seguinte resposta dada ao monar- 
cba africano por D. Duarte de Menezes, foi em 
tudo digna de um heroo: «El rei, meu senhor e 
meu soberano, não me den a cargo o governo e 
guarda d'esta praça com tão valentes soldados 
para t'a entregar, mas para defendel-a não só 
contra as tuas forças, mas tambem contra as de 
todos os mniros do mundo. O trabalho que nos 
dás e os perigos a que nos expões, não são tão 
arriscados que nos amedrontem, e quando o fôs- 
sem, nunca triumpharias de nós senão depois de 
tirar-nos a vida. Sei qne te afadigas em fabricar 
escadas para escalar as nossas muralhas; para 
poupar-te esse trabalbo, offereço-te rs que tenho. 
Vem pois atacar-nos, que esta é a unica missão 
que desejamns de ti, e mostra-nos tal valor que 
cÃo nos dê logar a enverganhar-nos da nossa vi 

ctoria » Esta carta produziu sensação ontre os 
musulmanos; tão grande constancia fêl-os estre- 
mezer. A falta absoluta de viveres e munições 
que se principiava a sentir entre elles, fez com 
que o rei de Fez ordenasse um ataque geral, em 
que a victoria por mais d'uma vez coube aos ho- 
roicos companbeiros de D. Duarte do Menezes, 
que recbaçando os assaltantes, fizeram levantar 
o cêrco que durava havia 40 dias. Retirados os 
musulmanos, emprehendeu D. Duarte de Mene- 
zes diversas obras de defeza, e que o rei de Fez 
tenton impedir fazendo aproximar das muralhas 
algumas tropas, que batidas em differentes re- 
contros tiveram de procurar a salvação na fuga. 
A 2 de julho de 11459, o rei de Fez, excitado por 
tão continuos revezes, veiu outra vez acompa- 
nhado d'um numeroso exercito assentar as suas 
tendas em frente de Alcacer Cegurr, mas não fez 
demorar um novo ataque, que lbe deu em resultado 
o cruel desengano ds se vão apossar de Aleacer, 
poia os portuguezes com a sua costumada cons- 
tancia o inexcedivel valor o obrigaram a levan- 
tar o cêrco. Estas façanhas de tal modo estende- 
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ram a fama de D. Duarte, que em abril do anno 
immediato, 1460, foi chamado a Lisboa por D. 
Affonso V, onde o soberano e toda a eôrte o re- 
ceberam com singulares honras; passando a San- 
tarem, ahi foi feito conde de Vianna, succeden- 
do n'este titulo a seus maiores, por carta de 6 
de julho do mesmo anno de 1460, em que expres- 
samente se declara ter sido esta mercê em re- 
compensa do valor e bravura com que defendera 
Alcecer Ceguer, duas vezes cercada. Em 1462 
voltou D. Affonso V å Africa. a emprehender uma 
expedição contra Tanger, expedição que se mal- 
logrou e que tivera contra si o voto de D. Duar- 
te de Menezes Contra o voto tambem d'esse il- 
lustre caudilho amprehendeu o infanto D. Fer- 
nando varias expedições ainda contra Tanger, e 
depois do mallogro, uma vez, teve de supportar 


aa iras do infante, que suppunha ter sido elle, 


quem revelára ao rei a sua tentativa; d'outra vez 
que o desastre fôra maia serio, foi elle o encar- 
regado pelo rei de consolar o infante da sua des- 
ventura. Mas D Affonso V, que se irritava com 
as imprudencias do irmão, nãn era menos impru- 
dente do que elle. No principio do anno de 1164, 
levado perfeitamente por ideias romanescas de 
cavallaria, querendo vencer umas tribns que se 
diziam invenciveis, intornou-se na serra Bens- 
enfú. Nºesses ingremes serros, viu-se el-rei pers 
dido, e foi ter então com o conde de Vianna, cu 

jos conselhos primeiro despresára, e disse-lhe 
que, como melhor conhecedor dos ardis da guer- 
ra dos moiros, lhe protegesaa a retirada. O con- 
de observou-lhe, que era dificil ser ella obedeei- 
do por cavalleiros que desobedeciam ao seu rei, 
mas que apezar d'isso, faria tudo quanto pudesse 
para defender a pessoa do soberano. Snccedeu 
exactamente o que elle previra. Apenasel rei ca- 
meçou a retirar, todos o seguiram á pressa, e D. 
Duarte de Menezes ficou, quasi sósinho, a sus- 
sentar a retaguarda. Logo os moiros se accumu 

laram em torno d'elle, e não tardon que o heroe 
succumbisse, victima da aua dedicação e das 
imprudencias do monarcha. Ao tempo que cain, 
vieram sobre elle com tamanho impeto, que des 

pedaçaram o corpo morto de tal maneira, que lhe 
não deixaram membro inteiro. Esta inqualifica- 
vel crueldade foi muito lamentada pelos nossos, 
e festejada pelos moiros com enormes alaridos de 
regosijo como do triumpho maior a que podiam 
aspirar. À condessa de Vianna, D. Izabel de 
Castro, que estava em Alcacer Ceguer com seus 
fihos, quando lhe chegou a noticia detãohorroro- 
sa morte, vindo a Santarem, mandou levantar no 
convento de S. Francisco um rico tumulo de pe- 
dra, e mandou lançar p'elle, n'um rico estojo, um 
dente, unico despojo que lhe restava de seu ma- 
rido. (V. Santarem, Portugal, vol. VI, pag. 615 e 
615). Assim acabou o intrepido e heroico guer- 
reiro em 20 de janeiro de 1464, na edade de 50 
annos, combatendo pela patria e em defeza do 
seu rei. A'cêrca de D Duarte de Menezes são 
interessantes os estudos de Marques Gomes e 
Luciano Cordeiro., 

Vianna (Francisco Isidoro). Opulento ban- 
queiro. chefe da importante casa bancaria da pra 
ça de Lisboa, Fonsecas, Santos & Vianna. Nasceu 
em Lisboa a 21 d'abril de 1821, onde tambem fal. 
a 1 de junho de 1900. Assim como sen irmão Jo 
sé Isidoro Vianna (V. este nome), começou os seus 
estudos no intuito de alcançar grau em medici- 
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na, e chegou a cursar as humanidades e a con- 
cluir o 1.º anno de philasophia e de mathematica 
na Universidade de Coimbra, cêrca do 18%7 Não 
se demorou, porém, em Coimbra e ao fim d'umas 
ferias, sentindo o coração enamorado por uma 
senhora, com quem casou, conservou se em Lis- 
boa. Essa senhora era D. Canitolina da Silveira, 
filha de José Nunes da Silveira, um dos gover- 
nadores do reino acclamados pela revolução de 
1820, e que no commercio portugnez ocenpou um 
logar distincto (V. Nunes da Silveira). Por este 
seu enlace torçoso foi a Francisco Isidoro Vian- 
na o occupar se solicitamente dos seus negocios 
de familia e abandanar a ideia de proseguir nos 
estudos; a administração da sua casa cra bas- 
tante importante. Passados alguns annos, tanta 
era a sympathia e consideração, que desde cedo 
mereceu, que foi instado para queacceitasse a elei- 
ção da Junta do Credito Publico, e ali permane- 
ceu desde 1254 a 1855. exercendo grande prepon- 
derancia, até que, ligado a Pinto da Fonseca e 
a Carlos Santos, fundou a sua casa bancaria 
Em 1850, a politica, que conseguira attrahir 
Francisco Isidoro Vianna, levou-o deputado con- 
tra Casal Ribeiro, então ministro da fazenda, 
eleito pelo circulo dos Olivaes. Esta derrota a 
tão poderoso adversario politico, era significati- 
va e bem patenteava a convicção dos eleitores 
no caracter do scu candidato. Nas suas obras de 
beneficencia ha que enumerar os asvlos de D. 
Pedro V, no Campo Grande, e o de D. Luiz I, 
em Marvilla, cuja iniciativa e desvelos de zclosa 
administração que a elles consagrava, eram par- 
ticularissimos. Da primeiro foi elle o principal 
iniciador e fundador, para o que andou de casa 
em casa promovendo subsidios. Do segundo foi 
nomeado provedore prestou-lhe os mais assignala - 
dos serviços de dinheiro, e o que é mais, de tra- 
balho. São dois estabelecimentos importantes a 
que ficou ligado o nome de Isidoro Vianna. Pa- 
rece que foi por esta epoca, ou pouco depois, 
que entrou no chamado Contrato do Tabaco, 
em que então se interessavam as maiores for- 
tunas do paiz, e onde se conservou até À sua ex- 
tincção em 1854. Mas o negocio do tabaco pren- 
dera-o definitivamente. Tendo explorado em lar- 
ga escala com João Paulo Cordeiro e outros ca- 
pitalistas n'aquella industria, Francisco Isidoro 
Vianna, quando o governo expropriou as fabri- 
cas e instituiu a régie, foi ainda quem se collo- 
con Á frente do grupo financeiro que, extincta a 
administração por conta do Estado, firmou com 
o governo em 1891, mediante uma renda annual 
de 4:250 contos, o contrato do exclusivo do ta- 
brico, que deu origem á Companhia dos Tabacos 
da Portugal, de que a casa Fonsecas, Santos & 
Vianna se tornou um dos maiores accionis- 
tas. A” direcção superior da Companhia consa- 
grou dedicadamente Francisco Isidoro Vianna a 
sua reconhecida competencia, e no desempenho 
d'aquelle clevado cargo so conservou até falle- 
cer. À homenagem prestada no seu funeral foi 
imponente. No cortejo, que da sua residencia ao 
Campo Pequeno acompanhou o illustre extincto 
até ao Alto de S João, notavam-so as pessoas mais 
conhecidas da boa sociedade Via se o governo 
representado por todos os ministros, muitos mi- 
nistros de Estado honorarios, presidente e vice- 
presidente da camara dos deputados, presidente 
da camara municipal, alta finança, aristocracia e 
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funccionalismo. No cemiterio aguardavam osem- | 1841. Foram seus paes Francisco Isidoro Vianna 
pregados das fabricas de tabaco e as creanças | (V. este nome) e D. Capitolina da Silveira Vian- 


dos asylos de D. Pedro V e D. Luiz I. Isidoro 
Vianna deixou quatro filhos: D. Capitolina da 
Silveira Vianna Pinto da Fonseca, D Eugenia 
da Silveira Vianna Machado, Francisco da Sil- 
veira Vianna e José da Silveira Vianna. 
Vianna (Francisco José da Cunha). Bacharel 
formado em medicina e cirurgia, e em philoso 
phia pela Universidade de Coimbra, socio do Ins 
tituto da mesma cidade, lente de medicina na 
Escola Medico Cirurgica de Lisboa, medico hano 
rario da Real Camara, ete N. em Lisboa em 1822, 
onde tambem fal. a 31 d'agosto de 1885. Entron 
como medico extraordinario no hospital de S Jo- 
sé a 13 de novembro de 1848; foi director do da 
cholera no Bairro Alto em 1849, e dos cholericos 
de 5. Jus6 em 1855; nomeado medico da tarde 
em 1856 e director de enfermaria em 1860; diri 
giu em 1878 uma das enfermarias do hospital Es- 
tephania. Cunha Vianna foi tambem medico e 
adjunto da provedoria da Santa Casa da Miseri- 
cordia, medico do Lazareto, secretario e biblio 
thecario da Escola Medica de Lisboa. Era socio 
effectivo da Academia Real das Sciencias de Lis- 
boa e da Sociedade das Sciencias Medicas, de 
que fri presidente nos annos de 1867 a 1869; 
lento cathedratico da Escola Medica com exer 
cicio da cadeira de pathologia e therapeutica 
medicas. Em janeiro de 1868 foi agraciado com 
a commenda da ordem de S. Thiago. Nomeado 
frequentes vezes para differentes commissões 
scientificas, como a de fazer a medição das en- 
fermarias do hospital de S. José e de apresentar 
um projecto de reforma dos estudos medicos, pu- 
blicou os relatorios d'essas ditferentes commis- 
sões. Collaborou muito no Jornal das Sciencias 
Medicas de Lisboa, no Jornal de Pharmacia, e na 
Gazeta Medica, de que foi um dos fundadores em 
1853. Escreveu: Tnsaio sobre a cholera epidemi 
ca, Lisboa. 1854; Instrucção contra a Cholera. 
morbus epidemica, Lisboa, 1851; Discurso recita 
do na abertura na Escola Medico Cirurgica de 
Lisboa, Lisboa, 1861; Relatorio da commissão en- 
carregada da medição das enfermarias do Hospi- 
tal de S. José, e de fixar o numero de camas que 
cada enfermaria deverá conter, Lisboa, 1850; em 
collaboração com os drs. Antonio Maria Barbosa 
e Joaquim Theotonio da Silva; Relatorio da com- 
missão nomeada pelo conselho da Escola Medico 
Cirurgica de Lisboa para redigir o projecto de 
reforma dos estudos medicos, Lisboa, 1866; em 
collaboração com os drs. Abel Jordão e Theoto- 
nio da Silva; O Ensino na Escola Medico Cirur- 
gica de Lisboa; serie de artigos publicados na 
Gazeta Medica, no anno de 1562, a pag 533, 561, 
589, 617 e 615; n'este jornal publicou muitos ar 
tigos importantes; Breve resenha dos trabalhos 
scientificos de Francisco José da Cunha Vianna, 
candidato ao logar vago de socio efectivo da Aca- 
demia Real das Sciencias, Lisboa, 1867. 
Vianna (Francisco da Silveira. Bacharel em 
direito pela Universidade de Coimbra; presiden- 
te do conselho de administração da Companhia 
dos Tabacos de Portugal; antigo deputado da 
Nação; socio da importante casa baucaria Fon- 
secas, Santos & Vianna, de Lisboa. Gran-cruz da 
ordem de Nossa Senhora da Conceição de Villa 
Viçosa, commendador da 'de Carlos III, de Hes- 
panha. Nasceu em Lisboa a 19 de dezembro de 
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na. Casou com sua prima D Eugenia Gonçalves 
de Lemos Pertencendo ao partido progressista 
foi eleito deputado pelo antigo circulo de Belem. 
Numismata distincto possae uma colleeção im- 
portante, citada por Teixeira de Aragão na sua 
Memoria das Moedas. O sr. dr. Silveira Vianna 
tem prestado á Companhia dos Tabacos de Por- 
tugal valiosos serviços, proseguindo as honrosas 
tradições de seu pae na mesma Companhia. 
Viaana (João de Carvalho Ribeiro). Contras 
almirante reformado. N. em Lisboa a 8 de maio 
de 1831, tal. na sua quinta em Vermoeiro a 20 
de fevereiro de 1890. Seu pae tinha egual nome. 
Assentou praça aos 11 annos de edade de aspi- 
rante a guarda marinha a 9 de dezambro de 1842. 
Compellido a esperar pelos 14 annos para sa ma- 
tricular na Escola Polytechnica, seguiu depois o 
curso de marinha sem interrupção, conseguindo 
alcançar as dragonas de guarda marinha em 23 
d'outubro de 1849. Passando a ambarcar, foi pa- 
ra bordo do vapor D. Luiz, mau navio e das peo- 
rea condições nauticas, mas abastecido para uma 
commissão no Porto, com o fim de tomar parte 
na trasladação dus ossos do rei Carlos Alberto 
para Italia. Regressando ao Tejo, e estando prom- 
pta a fazer-se de vela a corveta D. Jodo T, pediu 
e obteve para fazer parte do estado maior d'esse 
navio, que seguiu viagem para Pernambuco, 
Bahia e Rio de Janeiro. Na Bahia appareceram 
a bordo alguns casos de febre amarella, que fô- 
ram quasi todos mortaes. Dopois d'uma quaren- 
tena obrigada no Rio de Janeiro, tomou desen- 
volvimento a terrivel epidemia causando enorme 
mortandade. A corveta D. João I recebeu ali or- 
dem para transportar a Macau o conselheiro Pe- 
dro Alexandrino da Cunha, nomeado governador 
d'aquella provincia. Em Macau foi o guarda-ma- 
rinha Vianna encarregado de commandar uma lor- 
cha, armada em guerra, que saiu para Tai-hó, a 
fim de perseguir os piratas da costa da China, e 
proteger o navio mercante inglez Good Succes, 
que estava abandonado e saqueado em parte da 
sua carga. No dia 15 de outubro de 1850 tomou 
parte no combate contra um grande Taumão de 
piratas, o qual ficou prisioneiro, depois de algu- 
mas horas de fogo. Emquanto a corveta esteve 
em Macau, foi o illustre official encarregado de 
varias commissõea de serviço, que desempenhou 
sempre com o maior zelo. De Macau partiu para 
Singapura, Gôa, Malaca, Moçambique, Benguel- 
la e Loanda. Ao chegar a este ultimo porto foi 
intimado a ficar ali, onde se conservou até rece- 
ber ordem de transferencia para bordo da cor- 
veta Oito de Julho. Ao apresentar-se na tolda 
d'esta corvcta, mandou formar o destacamento do 
batalhão naval, para serem cumpridas as dispo- 
sições regulamentares no içar da bandeira, às 8 
horas. Ignorando, porém, o estado anarchico em 
que tudo se achava a bordo, viu ser a sua deter- 
minação recebida pelos soldados com o bater das 
coronhas das armas e com signaes de sombaria. 
Surprehendido com o procedimento dos soldados, 
desembainkou a espada que tinha no cinto, eim- 
pondo se com toda a valentia, obrigou 08 a en- 
trar na ordem. Foi trabalhosa a viagem da cor- 
veta com escala por S. Thomé e pelo Principe, 
pelos ventos escassos e falta de mantimentos. So- 
bre o guarda-marinha Ribeiro Vianna pesava 
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grandc responsabilidade, attendendo aos serviços 
de pilotagem e de outra ordem que lhe estavam 
sendo encargo. Ao chegar a Liaboa um pouco ar- 
ruinado de saude, toi-lhc compensação o bem que 
d'elle informou vocalmente o seu commandante, 
e sendo mandado á presença do major general 
da armada, este lhe disse palavras de considera- 
ção e de agradecimento, cousa d'alguma valia 
n'esse tempo. Passou em Lisboa a servir o logar 
de secretario do corpo de marinheiros aquarte 
lado a bordo da fragata D. Fernando, e mais tar- 
de no edificio d'Alcantara. Estando n'esta com- 
missão foi instado e proposto para exercer as 
funcções de ajudante do chefe do estado maior 
da marinha, encargo bastante espinhoso. Retira- 
do assim do viver maritimo, diligenciou ser pres- 
tavel no serviço das secretarias, 0 que couseguiu. 
Algum tempo depois foi nomeado ajudante da 
majoria general da armada. Durante ə tempo 
que esteve exercendo estes cargos, foi nomeado 
para embarcar na corveta Bartholomeu Dias, se- 
guindo para Auvers e Ostende em 1858 na hon 
rosa commissão de conduzir a Lisboa a rainha 
D. Estephania. Tambem lhe coube a distincção 
de ser nomcado para a referida corveta na via 
gem que em 1862 tez a Genova para receber a 
rainha D. Meria Pia, exercendo Ribeiro Vianna, 
de facto, a bordo, as funcçõesinherentes aos tres 
logares de chefe de estado maior, de ajudante e 
de secretario do almirante de força naval, com- 
posta de 3 corvetas. Os serviços que este official 
prestou, fôram, pelo referido almiraute, conside 
rados, dizendo-se em informação escripta sobre 
um requerimento de renuncia de condecoração 
concedida, «que haviam sido importantes, v que 
desejaria de fazer se acompanhar do mesmo offi 
cial no caso de ger chamado a desempenhar se de 
outra commissão egualmente honrosa » Ao che- 
garem a Gibraltar as forças navaes, portugueza 
e italiana, recebeu o duque de Loulé, que ia a 
bordo da Bartholomeu Dias, um telegramma de 
el-rei D. Luiz, mostrando desejo de que a rainha 
entrasse em Lisboa a uma certa hora do dia in 
dicado. Mas precisando metter carvão, para con- 
tinuarem na viagem, as fragatas italianas, sob o 
commando do almirante Albini, o duque de Loulé 
escreveu a resposta, pouderando as dificnldades 
em que se encontrava. Então o official Ribeiro 
Vianna promptificou-se a solicitar do almirante 
Albini toda a actividade possivel no recebimen- 
to do combustivel, fazendo-se acompanhar de dois 
telcgrammas para ser transmittido o que fôsse 
compativel com o resultado obtido. Em conclusão, 
decorrida uma parte da noite, recolheu o official 
a bordo da Bartholomeu Dias, depois de haver 
feito entrega, a um capitão de navio mercante 
inglez, do telegramma annunciando a partida da 
esquadra, que devia ser transmittido logo de ma 
nhå cêdo. Tambem coube de outra vez ser no- 
meado Ribeiro Vianna para embarcar no vapor 
Mindello, na qualidade de ajudante do almirante 
que commandava a força naval, composta d'este 
navio e de duas corvetas, e que foi conduzir a 
Vigo o rei e a rainha. Por orcasião da guerra da 
separação da America, achando-se no Tejo o 
couraçado Stonwall e as fragatas Niagara e Sa- 
cramento, receou-se casus belli nas aguas do T'e 
jo Para bordo da Sagres foi o official Ribeiro 
Vianna, ás ordens do commandante general da ar. 
mada, sendo este navio e o Mindello, commanda- 
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| do por Caetano d'Albuquerque, encarregados de 
| vigiar o movimento dos belligerantes. Foi o cou- 
raçado compellido a sair em praso determinado 
do porto de Lisboa, indo a bordo intimar-lhe a 
respectiva ordem Caetano d'Albuquerque e Ri- 
beiro Vianna. Deram-se graves occorrencias, fa- 
zeudo fogo a torre de Belem, e sendo tudo rela- 
tado pelo commandante superior da força de vi- 
gilancia, para conselho de ministros em reunião 
n'esse dia, servindo de secretario o segundo dos 
mencionados officiaer, que tambem esteve pre- 
sente á sessão do conselho. Pela promulgação de 
uma lei reorganica dos serviços do arsenal, re- 
cebeu Ribeiro Vianna nomeação para exercer o 
logar de ajudante do intendente da marinha de 
Lisboa. Por effeito da publicação d'uma nova lei 
organica para o arseual da marinha, foi o official 
Ribeiro Vianna instado pelo ministro, então Re- 
bello da Silva, para acceitar o logar de secreta- 
rio da Superintendencia, tomando assim valiosa 
parte nas responsabilidades sempre resultantes 
de interesses feridos. Pela sua promoção ao pos 
to de capitão tenente, teve de deixar o arsenal, 
sendo louvado, e recebendo provas de elevada 
consideração do seu chefe. Mais tarde, foi no- 
meado chefe da 1.º direcção do arsenal, sendo 
uotorios os serviços que n'este cargo prestou. 
Pedindo a sua exoneração, foi pouco tempo de- 
pois nomeado para o logar de vice-commandante 
da companhia dos guarda-marinhas, sendo d'elle 
exonerado pelo tacto de promoção ao posto de 
capitão de mar e guerra. Serviu ainda em outras 
commissões, como a de reorganisação de serviços 
de marinha; na de defeza de Lisboa e portos do 
reino, de que publicou um estudo na Revista Mi- 
litar; na de estabelecer instrucções para medi- 
ção de tonelagem pelas capitanias dos portos, 
ete. Ribeiro Vianna foi promovido a 2.º tenente 
em 19 d'outubro de 1852; a 1.º tenente em 9 de 
abril de 1862; a capitão-tenente em 15 de novem- 
bro de 1871; a capitão de tragata em 5 de junho 
de 1877; e a capitão de mar e guerra em 5 de 
julho de 1884, reformando se no posto de contra- 
almirante em 14 de setembro de 1887. Era com- 
mendador e cavalleiro da ordem de Aviz, caval- 
leiro da de Christo, de Nossa Senhora da Con- 
ceição de Villa Viçosa, da Torra e Espada e da 
de Carlos III de Hespanha; official da de S. Mau- 
ricio e S. Lazaro de Italia. Collaborou em diver- 
sos jornaes, especialmente no Diario Popular, em 
que foi mais assiduo; tem varios escriptos, uus 
assignados e outros não, em geral relativos a as- 
sumptos navaes, no Jornal do Commercio, Revis- 
ta Militar, Commercio de Portugal, Diario de No- 
ticias, e em outras folhas periodicas. Escreveu 
mais: Recordações historico maritimas, Lisboa, 
1868; com 3 estampas; Fothetins de um marinhei 
ro, Lisboa, 1870; 2.º edição, 1873; Na terra e no 
mar. Estudos e recordações, Coimbra, 1383. 
Vianna (João Luiz da Silva). Escriptor. N. 
em Benguella, e fal. em Lisboa a 29 de outubro 
de 1882. Vindo residir para esta cidade, collabo- 
rou em varios jornacs litterarios, dedicando-se 
tambem a escrever para o theatro. Compoz, tra. 
duziu e imitou algumas comedias em 1 acto; al- 
guns romances originaes e outros traduzidos, e 
varios folhetos sobre assumptos politicos e litte- 
rarios. Bibliographia: Como é o mundo ? romance 
original; Flóra, romance de Charles Deslys, tra- 
ducção; Ideias do seculo: reflexões ácêrca do pre- 
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sente e do futuro de Portugal, Lisboa, 1871; co 
medias: A. B. C., imitada do hespanhol, repre- 
sentada no theatro de D. Maria Il; A Força do 
destino, tradueção do francez, no mesmo theatro; 
Um Mudelo, imitação do francez, no theatro do 
Principe Real; Guerra ás mulheres, traduzida do 
hespanhol, representada em varios theatros; Quem 
será? imitação do hespanhol, no theatro de D. 
Maria 1l; Por causa d'uma viuva, original; Ques- 
tões litterarias e politicas; Decadencia da arte 
dramatica em Portugal, Belem, 1850. 

Vianna (D. J.ão Manuel de. Menezes, 1.º con 
de e 1.º marquez de). Gentil-homem da camara da 
rainha D. Maria Í, gran cruz da ordem da Torre 
e Espada, e commendador da de Aviz; major ge 
neral da armada, conselheiro dv real conselho de 
marinha, par do reino, etc. N. a 27 d'abril de 
17:3, e fal, a 20 d'abril de 1831. Era filho dos 3.ºº 
marquezes de Tancos: Antonio Luiz de Menezes 
cD DomingasManuel de Noronha. Seguindoa car- 
reira naval, estreou-se como official em 1806 a 
bordo da esquadra do Estreito, debaixo do com 
mando do chefe de divisão Luiz da Matta Feio. 
Em 1807 seguiu ao Brazil o prineipe regente D. 
João, como commaudante da fragata Urania, 
unica que nunea desamparou em toda a viagem 
o uavio em que ia a familia real. Por decreto de 
13 de maio de 1810 foi agraciado por D. João VI, 
sendo ainda regente, com o titulo de conde de 
Vianna. Em 1817, por oceasião da guerrade Mon- 
tevideu, tevc o commando da esquadrilha que foi 
auxiliar os movimentos do general Lecor. Dis- 
tinguiu se n'essa expedição, e mais se distingui- 
ria se aquelle general não tivesse dispensado, e 
desacertadamente, os serviços da esquadrilha. 
Em 1521 teve tambem o commando da esquadra, 
em que D. João V1 regressou do Brazil para Lis- 
boa, sendo então elevado a marquez por decreto 
de 3 do julho do mesmo anno de 1821. Em 1526 
foi nomeado par do reino, e teve tambem a no- 
pri A de major general da armada. O marquez 
de Vianna casou em 7 de fevereiro de 1»08 com 
D. Anna de Castello Branco, filha dos1.ºº mar- 
quezes de Bellas: D. José Luiz de Vasconcellos 
o Sousa e D. Maria Rita de Castello Branco Cor 
reia e Cunha. O seu brazão d'armas é um eseudo 
com as armas dos marquezes de Taneos e condes 
de Atalaia: no 1.º quartel, de vermelho, um côto 
de aguia de ouro com vma mão, tendo n'ella uma 
espada levantada guarnecida de punho de ouro; 
no segundo um leão de púrpura, armado de azul 
em campo de prata, e assim os contrarios. 

Vianna (D. João Manuel de Menezes, 2.º con 
de e 2º marquez de). Capitão tenente reformado 
da armada; gran eruz da ordem de Christo, e par 
do reino. N. no Rio de Janeiro a 21 de janeiro 
de 1810, falieceu já ha bastantes annos. Era fi- 
lho dos 1.º! marquezes do mesmo titulo (V. o ar- 
tigo antecedente). Suecedeu em toda a casa de seu 
pae a 20 de abril do 1831. Casou a 27 de janeiro 
de 1827 com D. Maria do Carmo da Cunha Quin- 
tella, filha dos 4.º* condes da Cunha, D. José Ma- 
ria Vasques Alvares da Cunha e D. Maria Ger 
trudes Quintella. O titulo de conde de Vianna 
foi lhe renovado por decreto de 4 de abril de 
1820, e o de marquez por carta de 13 de setem- 
bro de 1841. 

Vianna (José Caetano Ribeiro). General de 
brigada reformado N.a 16 de novembro de 1853. 
Asseutou praça em infantaria 0.º 5, a 7 d'outubro 
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de 1874, sendo promovido a alferes, no mesmo 
regimento, a 8 de janeiro de 1879; a tenente em 
23 de dezembro de 1884, a capitão em 24 de fe- 
vereiro de 1894, a major a 16 de novembro de 
1905; na reserva, com q posto de general de bri- 
gada, em 21 de novembro de 1907. Em 1815, es- 
tando para embarcar na expedição de Moçambi- 
que, os medicos lhe aconselharam que não fôsse, 
porque pouco antes tinha sofírido uma grande 
doença, de que estava ainda convalescente. Não 
obstante esta advertencia dos medicos, o capitão 
Ribeiro Vianna tinha tanto empenho em partir, 
quo sendo apresentado à junta que o inspeccio- 
nou, não deu conhecimento da opinião dos medi- 
cos, e assim conseguiu fazer parte da expedição, 
que no dia 8 de abril doreferido anno embarcou, 
regressando no anno seguinte, 1896. O capitão 
Ribeiro Vianna distinguiu-se muito nos diver- 
sos combates. E' cavalleiro e official da ordem de 
Aviz, e possue as medalhas de prata de bons ser- 
viços e de comportamento exemplar; e a medalha 
commemorativa da expedição de Moçambique, 
1894.1895. 

Vianna (José Isidoro). Medico pela Escola 
Medico Cirurgica de Lisboa, e grande proprieta 
rio. N. n'esta cidade em 1825, oude tambem fal. 
a 7 de novembro de 1902. Era filho de Luiz Ma 
nuel Gonçalves Viauna, e de sua mulher D. Eu- 
genia Maria Isidoro Vianna. Acabou q curso de 
medicina, com approvação plena, sendc-lhe pas- 
sada a carta de medico em 1 de abril do 1852. 
Exerceu varias vezes 0 cargo de vereador da ca 
mara municipal, sendo a voreação, começada em 
1866, a primeira em que serviu; no biennio de 
1874-1875, cra vereador, sendo presidente da ca- 
mara Rosa Araujo. Foi elle um dos principaes in- 
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berdade e do Jardim de S Pedro d'Aleantara. 
Era medico da Real Camara, por nomeação d'el 
rei D. Luiz, em 17 de ontubro de 1+62. Por mais 
de 30 annns exereeu o cargo de sub delegado de 
saude, sendo nomeado a primeira vez, em | de 
jaueiro de 1869 para os Ulivacs, servindo depois 
diversas areas. Foi um dos membros do congres- 
so internacional dos orientalistas, o serviu tambem 
muito tempo no Lazaretc de Lisboa; presidente 
da commissão parochial de beneficeneia da tre 
guezia das Mercês. O dr. José Isidoro Viauna 
prestou grandes serviços por occasião da epide 
mia da febre amarella, quo assolou Lisboa em 
1857, recebendo por esses serviços em 20) de ju- 
lho de 18:9 a medalha de prata, concedida pela 
Camara Municipal. Era cavalleiro da ordem da 
Torre e Espada, e socio das academias cirurgi- 
cas Marilense e Malhorquina. Pertencia à Ma- 
conaria portugueza, possuindo o grau 33.º O seu 
nome ficou vinculado a grandes obras de carida 
de. 

Vianna (José Joaquim Abreu). General de bri - 
gada. N. em Lisboa a 15 de agosto de 1812, fal. 
a 26 de fevereiro de 1876 Tendo frequentado a 
Academia de Marinha e de reen artilha- 
ria e dosenho, desde 1326 até 1832, assentou 
praça em 6 de agosto de 1833, o logo a 25 d'esse 
mez foi mandado servir como engenheiro nas li- 
unhas de Lisboa, onde assistiu á acção de 5 de 
setembro e depois á de 10 de outubro, sendo olo- 
giado pelo modo como serviu pelo general de en 
genharia José Feliciano da Silva e Costa, em 
consequencia do que foi despachado segundo te- 


VIA 


nente d'essa arma em março de 1834. Terminada 
a guerra civil comnandou a companhia telegra- 
phica desde 1t de setembro até 27 de outubro 
d'esse mesmo anno de 1834, serviu depois no cor 

po de operações do general conde de Avilez des- 
de dezembro até novembro do anno seguinte, e 
partindo então com a divisão auxiliar para Hes- 
panha, ali esteve conc commandante do destaca- 
mento de engenharia da 2.º brigada até 3 de se 

tembro de 1337. Promovido no dia 5 a 1.º teneu- 
te, assistiu Á acção de Ruivães, pelo que foi elo- 
giado pelo coude das Antas, e continuou na di 

visão de operações até 10 de outuhro d'esse au- 
no, cxercendo depois varias commissões de en- 
genharia militar. Seguindo em 1846 o partido da 
Junta do Porto, fez parte da expedição do Algar 

ve na qualidade de secretario do então barão de 
Sá da Baudeira, e depois pertenceu ao estado 
maior da divisão que foi a Setubal dar a acção 
do Alto do Viso. Collocado na 3.º seeção depois 
de acahada a guerra civil, esteve cmpregadu no 
ministerio do reino, em obras publicas até voltar 
em junho de 1851 à effectividade do serviço mi 

litar, que nunca mais deixou, subindo os diver 

8vs postos da hierarchia militar até ser despa 

chado general de brigada em 5 de janeiro de 
1876. Entre varias e importantes commissões 
que desempenhou nos ultimos anuos da sua vida 
conta-se a de vogal da commissão de defeza ds 
Lishoa e seu porto; a de membro da commissão 
encarregada de elaborar o projecto para a orga- 
nisação dos exercicios, a de commandante de eu 

genharia no campo de Tancos em 1896, a de ins 
pector de engenharia na 1.º divisão c a de di 
rector da secretaria na direcção geral da sua ar 
ma. 

Vianna (José da Silveira). Vice-presidente da 
Junta do Credito Publheo, vogal do conselho fis- 
cal do Banco de Portugal, ete. Antigo par do rei 
no, conselheiro de S. M., moço fidalgo com exer- 
cicio no paço, gran cruz da ordem militar de N. 
S5. da Conceição de Villa Viçosa, gran cruz de 
Izabel a Catholica, de Hespanha, commendador 
da Legião d'Honra, de França, official da ordem 
de Leopoldo, da B.lgica, cavalleiro da de Car 
los IH, de Hespanha, ete. Nasceu em Lisboa a 7 
de dezembro de 1355, segundo filho de Francis- 
co Isidoro Vianna, antigo deputado da nação e 
antigo vogal da Junta do Credito Puhlico, e de 
D. Capitolina da Silveira Vianna, já fallecidos, 
neto materno de José Nunes da Silveira, membro 
da Junta Provisional do Governo Supremo do 
Reino, em 1820, natural da ilha do Pico, nos Açó 
res, & fal. em Lishoa a 16 de junho de 1833. (V. 
Nunes da Silveira). Casou a 6 de dezembro de 
1879 com D. Maria Ernestina Iglezias, distincta 
senhora, filha do abastado capitalista José Igle- 
zias e de sua mulher D. Maria Knfina Igle- 
zias, já fallecidos. El rei D. Manuel II, por al- 
vará de 10 de fevereiro de 1910 e carta de 7 de 
março do mesmo anno, concedeu ao gr. conselhui- 
ro José da Silveira Vianna o seguinte hrazão de 
armas: Escudo em campo de prata, com tres ca- 
heças de javali de sua côr, postas em contra ro 
quete. Sobre o escudo a corôa de conde. Timbre 
uma das cabeças do escudo entre silvas verdes. 
E por differença uma brica verde d> lado direito 
do escudo. Esta carta de hrazão acha se regista- 
da no Archivo da Torre do l'ombo, L.º III, fol 123 
em data de 12 de março de 1910. As armas acima 
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são as da familia do nobre flamengo Wilhelm 
Van der Haghe, colonisador açoriano, de quem 
descendem os Silveiras, do Faial. Já D. João III, 
em 23 de dezembro de 1534, concedeu a um fi- 
dalgo do illustre appellido Silveira hrazão de ar- 
mas em que apparece «um meio urso preto, cor- 
tado cm sangue dentro d'uma capella de silvas 
de prata florida», o que evidentemente se apro- 
zima d'aquellas armas. Na Junta do Credito Pu- 
blico o sr. conselheiro Silveira Vianna é vogal 
representante dos juristas desde 15 de junho de 
t882, successivamente reeleito, tendo desempe- 
ahado as funeções de secretario da Junta desde 
1593 até 1899, anno em que foi escolhido para vi- 
cc presidente, pelo que muitas vezes tem assumido 
a presidencia de tão importante; corporação Por 
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decreto de 2 de dezembro de 1887 foi nomeado 
vogal da commissão encar-egada do exame e rs- 
formados padrões inutilisados pelo incendio succe- 
dido nos paços do concelho de Lisboa em 19 de 
uovembro de 1353. Por decreto de 8 de maio de 
1900 passou a presidente da mesma commissão. 
No desempenho do seu cargo na Junta do Cre- 
dito Puhlico tem escripto, sempre com a maior 
pontualidade, os relatorios da Junta, que consti- 
tuem documentos interessantes e indispensaveis 
para a historia da administração da nossa divida 
publica. Tem publicado: 4 Junta do Credito Pu- 
blico de 1898 a 1899 - Exposição resumida feita 
por... seu vice presidente na sessão de Í de se- 
tembro de 1899, 1894; Notas biographicas de José 
Nunes da Silveira, governador do reino em 1820, 
ete, por seu neto .. Lisboa, 140L. 

Vianna (Ludgero). Jornalista com mais de 50 
annos de lide na imprensa do paiz, e ainda na do 
estrangeiro (Hespanha e Brazil) e escriptor dra- 
matico. N. em Lishoa a 16 de março de 1542. E”, 
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portauto, um dos mais antigos membros da im- 
prensa lisboneneç o um dos que sabem bem do 
seu officio. Filho do antigo negociante o armador 
de navios Francisco José Gonçalves Vianna c da 
D. Emilia Felicidade Vianna, recebeu a sua pri- 
meira educação no collegio dos padres inglezes, 
passando d'ahi para o lyceu. O dr. José Justino 
de Audrade, jurisconsulto distincto, que foi ta- 
bellião, e proprietario do theatro do Gymnasio, 
dirigiu a sua educação litteraria ao mesmo tem- 
po que n'uma sua pequena typographia o inicia 
va elle proprio na arto typographica. Viveu de 
tradueções para diversas bibliothecas, sendo al- 
guns d'esses trabalhos por conta da extincta Bi 
bliotheca dos Dois Mundos, de Pedro Correia da 
Silva. Foi correspondente de varios jornaes, en 
tre estes o Conimbricense, a Provincia, do Por- 
to, Diario de Noticias, da Bahia, e ainda outros 
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jornaes d'aquelle paiz Em )56Jentrou para a 
redacção da Epoca, de que era proprietario João 
Viegas (Agapito), sendo o seu primeiro collega 
wesse jornal Henrique Gorjão, que foi durante 
annos collaborador do Diario de Noticias. Em 
1870 encarregou so da direcção do Correio do 
Sul, tendo por collegas Ferreira Lobo, que n'esse 
tempo tinha já uma bella cotação jornalistica, 
Freitas de Oliveira, polemista de valor, Guima- 
rães Fonscca, estylista que deixou nome, Gomes 
Leal, que publicou ali versos prinorosos, e João 
da Silva Vianna. Passou d'ali, em 1873, para o 
Diario Ilustrado, de cuja redacção foi sceretario, 
pelo fallecimedto de Gastão da Fonseca, demo- 
rando se n'esse jornal cêrea de z0 annos. Funda- 
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inados pelos seua autores. D'esse jornal ficou sen- 
do tambem secrotario. Em 1888 fundou o Correio 
do Povo, que teve um bello inicio, e cuja pro- 
priedade deixou por motivos alheios à sua von- 
tade. Em 1893, fallecendo Pedro Correia da Sil- 
va, saiu do Diario Ilustrado, não obstante ser 
instado para ali se conservar. Em 1894 fundou a 
Mala da Europa, o brilhante jornal destinado á 
colonia portugueza no Brazil, redigindo esse jor- 
nal de camaradagem com Thomaz Ribeiro e o dr. 
Marques Guimarães. Para estabelecer convenien- 
temente a Mala da Europa no Brazil, foi ali em 
1894 e 1895. A Mala da Europa chegou a fazer 
tiragem de mais de 50:000 exemplares. Thomaz 
Ribeiro, o impagavel poeta do D. Jayme, distin 

guia e era amicissimo de Ludgero Vianna. Um 
facto basta para o provar. Por oceasião das festas 
commemorativas do centenario do descobrimento 
da Índia, em 1898, Thomaz Ribeiro, altamente 
considerado em todo o Brazil, recebeu d'uma im - 
portaute sociedade litteraria de Manaus um ex- 
tenso telegramma solicitando lhe que a represen- 
tasse n'essas festas. Thomaz Ribeiro, quo então 
estava doente, escreveu a Ludgero Vianna uma 
carta, um verdadeiro primôr litterario, pedindo - 
lhe que subetituisse como melhor pudesse o poe- 
ta do D. Jayme, n'esses festejos commemorativos. 
Essa carta e a resposta de Vianna, aceeitando o 
encargo que tanto o honrava, encontram-se pu- 
blicadas no Seculo de maio de 1898. Estando ain- 
da na Mala da Europa, foi por convite de Silva 
Graça para a redacção do Seculo, assumindo o 
cargo de redactor delegado d'esse jornal junto 
da Sociedade de Geographia. Quando creança, 
escreveu uma comedia intitulada A Familia do 
sr. Barnabé, para ser representada pelas educan- 
das do Kecolhimento do Calvario. Esereveu tam- 
bem a letra do hymno Estudo e trabalho, que 
n'aquelle collegio foi cantado durante annos por 
oceasião das festas escolares. A musica era de 
Cordeiro. Escreveu depois duas comedias, cujos 
titulos nos não recordam, para o antigo theatro 
da Rua dos Condes e no Gymnasio uma comedia, 
Casar por força, de collaboração com Maximia. 
no Julo de Figueiredo e Silva. Mais tarde, es 

creveu 5 revistas, todas em 3 actos, quo obtive- 
ram grande successo, especialmente, a primeira, 
Seis annos na Parvonia, no Chalet da Rua dos 
Condes, theatro que se improvisou no local do 
velho theatro da Rua dos Condes, antes da cons- 
trucção do actual; as coplas d'esta revista torna - 
ram-se popularissimas; e o Az de copas, repre- 
sentada no theatro do Kato, que deu euorme nu- 
mero de representações, assim como a anteceden- 
te. No Rato represeutou-se a revista 4 outra 
metade; uo theatro da Alegria, a Zig-zag, © no 
actual theatro da Rua dos Condes, a ultima que 
escreveu, Na Lua. Escreveu 2 dramas: Os Ma- 
lhados e o Povo. O primeiro militar e o segundo 
maritimno. Tampem com o titulo de Os Malhados 
foi representado no theatro de D. Amelia, hoje 
da Republica, uss 20 annos depois, um drama, de 
que foi autor o conhecido jornalista e escriptor 
ar. Arthur Lobo d'Avila; 3 operettas, uma das 
quaes, a À Filha do sr. Lhrispim, fez epoca, seu- 
do represeutada em Lisboa, Porto, Coimbra, e 


do por Pedro Correia da Silva o Correio da Eu | outras terras de Portugal, em Ilespanha, tradu- 


ropa, foi o primeiro» numero d'esse 


jornal teito | zida em hespanhol, e no Brazil. Escreveu ainda 


por Manuel Joaguim Pinheiro Chagas, Alberto | outras comedias, sendo uma d'ellas as Abençoa- 


Pimentel e Ludgero Vianna, sendo 
402 


os artigos fir 


das nozes, representada no Gymnasio. Publicou 


pou 


VIA 


VIA 


varios folhetos, um romance historico, O mestre | tantes de Penella. A D. Pedro de Menezes não 
André, que saiu em livro (edição esgotada) e em | faltou applicação ao estudo das artes liberaes, e 


folhetins no Diario de Noticias, e collaborou em 
muitos jornaes litterarios. Em 1886, convidado 
por Antonio José Ferreira, proprietario da Folha 
do Povo, creou n'esse jornal a secção Os Pidicu- 
los, quasi toda escripta cm verso, e que obteve o 
mais extraordinario successo. Manteve essa sec- 
ção durante dois annos. E” socio fundador e pre- 
sidente honorario da Associação da Imprensa 
Portugueza, socio correspondente da Sociedade 
de Jornalistas e Homens de Letras, do Porto; ao- 
cio correspondente de varias sociedades littera- 
rias e de Beneficencia do Brazil. Foi Ludgero 
Vianna quem, em 1893, levantou a questão da 
chamada Cholera Sousa Martins. Tambem n'esse 
anno, por causa da retorma das pautas alfande- 
garias, manteve uma discussão na imprensa, em 
resultado da qual esteve para se bater em duel- 
lo com um dos homens mais em evidencia na 
nossa politica de então, duello que foi evitado por 
Pedro Correia da Silva. Ludgero Vianna entrou 
para a redacção do Diario de Noticias, ha mais de 
12 annos, como redactor effectivo, ainda ali se 
conserva. 

Vianna (Manuel de Paula Rocha). Bacharel 
formado em direito pela Universidade de Coim- 
bra, advogado em Evora, sua patria, onde fallo- 
ceu a 20 de fevereiro de 1890 com pouco mais de 
53 annos de edade. Era filho de Manuel Affonso 
Vianna. Por muitos annos exerceu a advocacia 
em Evora, sendo muito considerado e gozando 
de geraes sympathias. Exerceu tamhem diver. 
sos cargos publicos, com muito zelo e dedicação, 
como o de vereador da camara municipal, do que 
foi presidente no biennio de 1870 e 1871, logar 
em que prestou relevantes serviços. A elle se 
deve a restauração, aformoseamento e conserva- 
ção do bello templo romano, como uma das reli- 
quias de Evora, e outros muitos melhoramentos. 
Foi por vezes nomeado procurador á junta geral 
do diastricto; vice-hibliothecario da Bihliotheca 
Publica, etc. Jornalista consciencioso, foi o fun- 
dador, juntamente com o dr. Augusto Filippe Si- 
mões, lente da Universidade, do jornal Folha do 
Sul, que se publicou em Evora desde dezembro 
do 1863 até dezembro de 1865. Teve parte na re- 
dacção do Manuelinho de Evora, folha politica, 
litteraria, noticiosa e independente, que princi- 
piou a publicar-se em 1880 e durou muitos an- 
DOR. 

Vianna (D. Pedro de Menezes, 2.º conde de). 
N no ultimo quartel do seculo x1v, sendo filho de 
D. João Affonso Tello de Menezes, que fôra feito 
conde de Vianna por el-rei D. Fernando em 30 
de março de 1368, e da condessa D. Maior de 
Porto Carreiro. Era descendente por varonia de 
Affonso Tello de Menezes. rico homem de Castel- 
la, que retirando se para Portugal, D. Affonso IV 
o fez seu mordomo mór. Ficando ainda creança 
quando falleceu seu pae, sua mãe o levou comsi- 
go a Castella por causa das alterações entre Por- 
tugal e aquelle reino, e porque seu pae seguira o 
partido de D. Leonor Telles; por cuja razão en- 
tre as mercês que a rainha D. Brites de Castella 
fez á mãe, nomeou tambem o fi!ho conde de Ilhó. 
D. João Affonso Tello de Menezes tomou depois, 
em 1383, o partido de D. João I de Castella con- 
tra o Mestre de Aviz, e por esta razão, segundo 
a tradição, foi assassiuado em 1384 pelos bahi 


tanto se evidenciou n'esse estudo, que era depois 
consultado e a sua opinião ouvida com conside- 
ração. N'aquelle tempo, a guerra era a escola 
mais habitual nos jovens da nobreza, e como D. 
Pedro notava em si hrio e desenvoltura de sol- 
dado, de todo se dedicou ás armas. Na expedição 
de Ceuta em 1415, e para a conquista de aquella 
praça, acompanhou D. João I, e os infantes, em 
6 galeras equipadas e armadas á sua custa, para 
satisfazer ao seu ardente descjo de servir em tão 
gloriosa empresa. A armada real compunha-se ao 
todo, de 230 vélas. Conseguida tão gloriosa vi- 
ctoria em 21 d'agosto do referido anno, aprazou- 
se o domingo seguinte 25 para se armarem ca- 
valleiros os infantes, que fôra o fim principal de 
aquella empresa, e n'esse dia foi tambem, com 
toda a solemnidade armado cavalleiro por mão do 
infante D. Duarte, D. Pedro de Menezes, seu al- 
fcres mór. D. João I, desejando voltar ao reino, 
encarregou do governo da praça D. Nuno Alva- 
res Pereira; porém o valente guerreiro recusou- 
se a tão elevada honra, allegando a sua avança- 
da edade e os desejos que nutria de passar 08 
ultimos dias de vida sob as ahobadas dum claus- 
tro. Esta recusa causou serios cuidados ao mo- 
narcha, pela grande dificuldade de encontrar de 
prompto cavalleiro digno e capaz de defender 
Ceuta de qualquer agressão dos arabes; então 
D. Pedro de Menezes, vendo que ninguem acce- 
dia aos desejos do rei, com coração intrepido e 
desprezador de perigos, se offereceu generosa- 
mente. D. João I acceitou e o nomeou governador 
e capitão gencral de Ceuta, deixando lhe 2:700 
soldados, e em premio de tanto valor não consen- 
tiu que lhe prestasse homenagem da sua tenen- 
cia, como era costnme n'aquellea tempos cava- 
lheiregcos. A 2 de setembro de 1415 a esquadra 
real largava ferro com destino ao reino, e D. Pe- 
dro de Menczes dispunha o necossario para de- 
fender até á morte com a sua gente a praça, cu: 
jo governo lne havia sido confiado, e que elle 
conservou por mais de 22 annos, sustentando-a 
com incrivel resistencia em repetidas correrias 
e assaltos de moiros, e principalmente em dois 
porfiados cêrcos. No primeiro logo quasi 3 annos 
depois, e que principiou em 11 d'agosto de 1418, 
desbaratou mais de 120:000 barharos por terra, 
com muitas galés,e ontras embarcações por mar, 
deixando mortos no campo 3:000, e dos melhores, 
além de inumeraveis feridos. Foi mais furioso o 
segundo, que não tardou muito, em que dando se 
por afrontados os moiros, vieram com o soecorro 
do rei de Granada, facil valedor de amigos, e pa- 
rentes, com tamanha furia dc gente, que pare- 
ciam querer rendel-a só com o mêdo. Foi preci- 
s80, que o conde D. Pedro vendo-se cercado, c em 
tamanho aperto, recorresse a el-rei D. João 1, 
que logo mandou com uma poderosa esquadra o 
infante D. Henrique, indo na sua companhia, o 
infante D. João. O conde tomou tanto animo, só 
com a vista d'aquelle soccorr >, que se arremessou 
com o maior impeto sobre os inimigos, que os 
desbaratou e venccu, ficando muitos mortos o 
muitos captivos, de sorte que os infantes, quan- 
do desembarcaram, fôram logo a render a Deus as 
graças da victoria. N'estc segundo cêrco tomou 
parte seu filho D. Duarte de Menezes, que D. Pe- 
dro chamara para seu lado, sendo ainda muito 
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novo, para o exercitar na arte da guerra. (V. o | com D. Feruando de Noronha, tronco da casa de 
3.º conde de Vianna, D. Duarte de Menezes). Com | Villa Reale dos condes de Valladares; e D. Leo- 
este motivo o conde D. Pedro recebeu em sua | nor de Menezes, 2.º mulher de D. Fernando LI, 


casa os dois infantes, por hospedes, que estive- 
ram ali uns tres mezes, tratando os com despe 

zas de tal franqueza e profusão, assim como aos 
fidalgos da sua comitiva, que eram em grande 
numero, que por muitos tempos foi celebrada a 
sua grande mapguificencia. Em tautos e tão assi- 
gualados serviços, determinando vir a Lisboa, é 
obtida a licença d'el rei, veiu ao reiuo em 1430 
deixando em seu logar seu filho D. Duarte com 
alguus fidalgos para sua direeção e conselbo, sen 

do recebido em Lisboa com festas e solemuida- 
des de muita boura, assim como em Almeirim, 
onde el-rei o esperava, c em algumas outras ter- 
ras por onde passava. Em 1433, D. Pedro, depois 
do fallecimento de D. João l, regressou a Ceuta, 
onde retomou q governo. Quaudo el-rei D. Duar- 
te determiuou a empresa de Tanger, a que ba. 
viam de ir os infantes D. Henrique e D. Fernan- 


duque de Bragança; a 2.º vez, casou com D. Bri- 
tes Coutinbo, filha de Fernão Martins Coutinho, 
senhor de Matra; a 3.º vez com D. Filippa Couti- 
nho, filha do marechal Gonçalo Vasques Couti- 
ubo, a qual morreu no mar, indo para Ceuta, e o 
4.º com DD. Ginebra Pereira, filha e herdeira da 
almirante Carlos Pessanha. 

Vianna. lha da Madeira; pov. na freg. de Sau- 
tə Antonio, conc. e distr. do Funchal. 

Vianoa do Alemtejo. Villa da prov. do Alem- 
tejo, séde de cone. e de eom., Relação de Lisboa, 
distr e bisp. de Evora. Tem uma só freguezia 
cujo orago é N S.! d'Aununciação Está situada 
n'un alto, a 6k. da margem esquerda do rio Xar- 
rama e a z9 da capital do distrieto. E’ pov. mui- 
tissino antiga; preteudem varios eseriptores que 
fòram os gallos-celtas que a fundaram, 300 annos 
antes da vinda de Cbristo. O ques se não póde 
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da, o conde D. Pedro offereceu-se com 400 ea- | negar é a sua graude antiguidade, e que já no 


valleiros e 1:000 bésteiros, que elr-ei lhe agra- 
deceu, nas attendendo aos eeus annos não con- 
sentiu que ella fôsse, o só aceeitou a gente com 
seu filho D. Duarte por alferes da bandeira em 
seu logar. Em agosto seguinte de 1437, passando 
os infantes a Ceuta, o acharam muito doente. 
Seudo chamado ali seu filho, fallcecn o nobre e 
denodado guerreiro em 22 de setembro seguinte. 
Foi sepultado na sé de Ceuta, e nos principios do 
reinado de D. Affonso V, sendo regente o infan 

to D. Pedro, seu tio, foi trasladado por sua filha 
D. Leonor para o convento de Santo Agostinho 
de Santarem, que fôra fundado por seu avô, o 
conde de Ourem. Sobre o tumulo está esculpido 
em vulto de pedra com sua segunda mulher, D. 
Brites Coutinho, onde se Iô um longo epitaphio 

O conde de Vianna cason 4 vezes: a 1.º com D. 
Margarida de Miranda, filha de Martinho Affon- 
so Pires da Charneca. arcebispo de Braga, de 


quem bouve D. Brites de Menezes, que casou | 
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tempo do dominio dos godos tinba o 10me actual. 
A memoria mais antiga, que se encontra d'esta 
terra, é que, aehando-se em ruinas e abandona- 
da, D. Gil Martins e sua mulher D. Maria Annes, 
a mandaram povoar e recoustruir, e lhe deram o 
primeiro foral. Este Gil Martins viveu nos prin- 
cipios do seculo xm, e foi avô de D. Martim Gil, 
conde de Barcellos, e alferes mór e'el-rei D. Di- 
niz. Por morte d'este fidalgo, vagou o senhorio 
para a corôa, e D Diniz lhe coneedeu a catego- 
ria de villa, em 1313, dando lbe por termo Alvi- 
to, Vilia Nova, Villa Ruiva e Malcabron (terra de 
que já não ha memoria); dando- aos seus morado 

res 1:00) livras para ajuda da construeção do 
400 braças de muralha, o que só se effeituou pas- 
sados muitos annos, 1°. Diniz construiu tambem o 
eastello, e deu á villa um novo foral, com os pri- 
vilegios do de Sautarem, n'um dos quaes deter- 
minava que não poderiam residir ali fidalgos sem 
licença da camara. Em 17 d'outubro de 1314 fez 
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doação d'este senhorio a seu filho e herdeiro, o | um na parte superior do escudo, e outro na par- 
infante D. Affonso, mais tarde el rei D. Affonso | te inferior. Os arredores da villa são muito apra- 
IV, com a condição de o não poder doar, senão | ziveis pelas hortas, pomares, olivedos, viuhas, 
å infanta sua mulher, ou a algum ftho seu. Mais | arvoredos silvestres, e fontes de boa agua, que 


tarde foi dado o senhorio por D. Affoaso V a D. 
João, irmão do duque de Bragança D. Fernando 
lI, em troca de metade da sua Quinta das Ilhas, 
uo termo de Mafra, e que pertencera 4 duqueza 
sua mãe, Vianna teve, annos depois, foral novo, 
dado por D. Manuel I, em Lisboa, a 25 de de- 
zembro de 1517. Este foral dá lhe o nome de 
Vianna d'Álvito, mas em outros documentos se 
chama Vianna a par d' Alvito. Apezar dos chro- 
nistas de D. João II, Ruy de Pina e Garcia de 





p'elles se encontram. No seu termo ha abundan- 
cia de caça, e nos moutes que circumdam a villa, 
ha pedreiras de marmores finissimos, de muito 
diversas qualidades d'oude costumam vir bas- 
tantes, segundo dizem, para as officinas do Lia- 
boa. Uma parte d'aquella colleeção preciosa de 
marmores portuguezes quo figurou em tempo nas 
exposições de Londres e de Paris, e que pela sua 
belleza attrabiu a attenção dos visitautes, foi 
d'aqui extrahida. O castello, que existe ainda, é 
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Vianna do Alemtejo — Portico da Egreja Matriz 


Rezende, não mencionarem convocação alguma 
de côrtes n'eata villa durante o reinado d'aquel- 
le monarcha, é certissimo que ellas so reuniram 
aqui em 1482, e fôram as 73.'* d'este reino. Prin 
cipiaram em Evora em 1481, para onde D. João 
lI as havia convocado, e terminaram cm Vianna, 
por causa da terrivel peste que então fez grande 
numero de victimas n'aquella cidade. Vianna ti- 
nha voto em côrtes, com assento no 17.º banco. 
O seu brazão d'armas é: Em campo azul um leão 
rompeute de ouro, collocado no ceutro do escu 
do entre dois escudetes de prata esquartelados 
por uma cruz vcrmeiba, um de cada lado, e en- 
tre dois signos de Salomão, tambem vermelhos, 


obra d'el rei D. Diniz, couforme dissémos. Ha 
escriptores que julgam provavel, que se aprovei- 
tasse para esta coustrucção os materiaes d'algu - 
ma antiquissima fortaleza, romana, gothica ou 
arabe; outros, porém, contestam esta opinião, 
allegando que os povos que dominaram na Lusi- 
tania, escolhiam sempre os pontos mais elevados 
para ali construireim as suas fortificações, e que, 
por isso, não edificariam uma em logar tão baixo 
como aquelle de que se trata. O castello de Vian- 
na, hoje considerado monumento nacional, é um 
peutagono irregular, gonstituido de muralhas 
ameiadas, tendo uos angulos torres circulares re- 
matadas por uma cobertura cóuica. Pela configu- 
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ração das torres destõa por completo de todas as 
construcções do genero que se conhecem no paiz. 
O seu estado de conservação é ainda muito apre- 
ciavel. A egreja matriz foi mandada construir 
por el-rei D Diniz, nos primeiros annos do secu 

lo xıv. Está encostada á muralha do SE que cir 

cumda parte da povoação. O seu primeiro orago 
toi Santo Aleixo. Reconstruiu-se durante os rei 

nados de D. João II e D. Manuel, e suppõe se 
que n'casa occasião se lhe mudou o orago para o 
actual, E’ um templo espaçoso e elegante, de 3 
naves, de catylo manuelino, ou gothico moderno. 
Tem altar-mór e 6 altares no corpo da egreja. As 
suas janellas eram ornadas com magnificas pin- 
turas em vidro; hoje só nma das janellas conser- 
va os seus primitivos vidros, onde se vê um bello 
retrato de S. Pedro em brilhantes côres. A ca- 
pella do Santissimo Sacramento, que fica do lado 
da Epistola, é moderna,e foi construida em 1851, 
4 custa d'um legado do benemerito padre Luiz 
Antonio da Cruz, natural de Vianna, que foi pa- 
rocho d'esta freguezia. Esta egreja tambem é 
considerada monumento nacional. Dentro do re- 
cinto do castollo está a Santa Casa da Miseri- 
cordia e edificios annexos. Foi edificada pela rai- 
nha Santa Izabel, com uma albergaria, hospital 
e pharmacia, fornecendo medicamentos a todos os 
pobres, embora tratadns nos domicilios, e subsi- 
día o medico do partido municipal para que as- 
siata aos enfermos pobres. Este estabelecimento 
possne uma bibliotheca com um avultado numoro 
do obras litterarias, historicas e secientificas, 
coustando haver entre ellas algumas muito raras 
e preciosas. Ne mesmo ambito do castello estava 
o cemiterio parochial, mas em 1871, por medida 
hygienica, se mudou para fóra da villa Em 1866, 
por iniciativa do benemerito medico Antonio Jo- 
sé de Sousa e de sua mulhar D. Maria José 
de Sousa se creou pela Associação de Caridade 
da villa uma créche, que foi a segunda que se es- 
tabeleceu em Portugal. A créche, asylo e biblio- 
theca estão installadas em edificio proprio, cons- 
truido em parte do antigo convento de S. Fran 

cisco, cedido generosamente para este fim pelo 
seu proprietario, João Antonio Martins Moron. 
Por portaria de 28 d'outubro de 189% foi concedi 

da a creação da Escola Oficina Medico Sousa, 
sendo-lhe esta denominação conferida pela por 

taria de 24 d'abril de 1894, como tributo de gra 

tidão á memoria do benemerito medico Antonio 
de Sousa, acima mencionado. N'ella se ensinam 
praticamente os processos relativos aos officios 
de oleiro, forneiro de louça e pintor ceramico, 
havendo durante as férias um curso de desenho 
applicado å olaria. O cdifício da camara munici- 
pal é um dos mais importantes da villa. Não se 
conhece a data da sua fundação, mas parece ser 
do seculo xvm. No entretanto, os arcos gemina- 
dos que ornam um chafariz encravado na parede 
do edificio e um frontal de pedra aceusam tra- 
balho do seculo xvı No frontal ha nma data il- 
legivel. A agua d'oste chafariz, proveniente de 
um aqueducto existente no aubterraneo de uma 
das torres do castellr, é de excellento qualidade 
e abastece quasi toda a povoação O edificio está 
situado na praça principal da villa, é muito es 

pacoso, e n'elle estão installadas todas as repar- 
tições publicas do concelho e a cadeia civil. Em 
Vianna do Alemtojo houve 2 conventos: o de Je 

sus, de religiosos da ordem terceira de S. Fran- 
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cisco, que foi fundado em 1528 por D. Izabel 


“Cardim e seu marido Manuel Fernandes Rodo- 


valho. Mandaram construir umas casas nas quaes 
instituiram um albergue para mulheres pobres e 
desvalidas, dando-lhe o nome de Recolhimento de 
Beatas, com a regra de S Francisco. Alguas an- 
nos depois mudou-se o recolhimento para uma 
casa pertencente a D. Brites Rodovalho. filha 
dos fundadores, e situada na rua do Poço Novo. 
Esta senhora, mais tarde, em 1530, pouco mais ou 
menos, cedeu o edificio aos frad-s da ordem ter. 
ceira de S. Francisco, e estes trataram logo de 
construir um convento e a sua respectiva egreja, 
cujas despezas fôram feitas com esmolas dos de- 
votos. E' aqui que cstá actualmente estabelecida, 
cónforme dissémos,a Créche. O outro convento, o 
do Bom Jesus, foi tundado em 1553, pela reterida 
D. Brites Rodovalho. Está situado no rncio da 
villa. E'vastoe conservava se embnm estado, ain: 
da em 1897, sendo a egreja magnifica e artistica- 
mente ornamentada. Era de freiras da ordem de 
S. Jeronymo, professando ali tambem a tundado- 
ra com o nome de soror Brites Columna. Pouco 
distante da villa, em sitio muito aprazivol e pit- 
toresco, catá situado o santuario de N.S ^ d'Ayres. 
Fica no centro d'uma formosa planicie, constan- 
te de alegres e ferteis terras cultivadas. NÃo é, 
porém, esta a primitiva egreja ou capella edifi- 
cada em epoca remotissima para o culto da Se- 
nhora d'Ayres. Em relação a essa primitiva egre- 
ja, apenas nos diz a tradição que, andando um 
lavrador do termo de Vianna, Martim Vaqueiro, 
abrindo a terra na sua herdade, a relha do ara- 
do levantou uma caixa que continha a imagem 
da Senhora, e que esse lavrador fez edificar n'es- 
te sitio uma pequena capella, onde n precioso 
achado foi exposto å veneração dos fieis. Esta 
tradição harmonisa-se com uma inscripção lati- 
na lavrada n'uma pedra que está cellocada por 
cima da porta princisal da moderna egreja c 
emoldurada em graciosos arabesco de fino mar- 
more branco. A egreja actual, cuja architectura 
é muito similhanto á do Coração de Jesus da Es- 
trella, tem nma só nave, e foi começada a edif- 
car em 29 d'abril de 17143. Os angulos da capella- 
mór são ornados por 8 columnas de marmore raia - 
do, saido d'uma pedreira, que ainda conserva bo- 
je o nome de Pedreira de N. Sr de Ayres. Esta 
capella tem 4 altares ao centro formando throno 
á redoma onde ss vê oncerrada a imagem, e são 
ornados de delicada obra de talha. Ornam ainda 
a capella-mór 4 magnificas estatuas de cvango- 
listas, em madeira. Junto d'aste soborbo templo, 
que tantas bellezas artisticas contém e que fa- 
zem a admiração de quantos o visitam, realisa- 
se n'um domingo do mez de setembro uma das 
mais importantes feiras do Alemtejo. E" ali que 
os lavradores vão comprar o gado suino de que 
precisam para oncabeçar os seus montados. Deu 
origem a cata feira, que foi declarada tranca por 
atvará de 27 de setembro do 1751, uma das mui. 
tas festividades que n'outro tempo sc celebravam 
em homenagem Á Senhora d'Ayres. Vianna do 
Alemtejo pertence á 4º div. mil., 7.º brigada, 
grande circumscripção mil. S, c ao distr. de re- 
crut, e res. n.º 11, com a séde em Sotubal, Tem 
escolas d'ambos os sexos, est. post e telegr. com 
serviço de valores declarados, encommendas pos- 
taes, cobrança de titulos, letras e valea. est. do 
caminho de ferro, na linha de Lisbna a Beja, en- 
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tre as de Alcaçovas e Villa Nova; agentes de di- 
versas casas bancarias o de companhias de segu 
ros do paiz; Associoção de beneficencia e instituto 
de piedade; Associação de caridade c Caixa Eco 
nomica, etc., asylos e creche, productores d'aguar- 
dente, d'azeites e de vinhos; fornos de cal, ta- 
bricas de carros, de ceramica, de moagem, dc 
queijos, de rolhas e de tijolo; medicos, pharioa 
cias, sociedades de recreio: Grupo Artistico de 
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| costa. Para o SO encontra se a ponta Montedor, 
acguiudo depois a costa para SE até à barra do 
rio Lima. Este rio fórma o porto de Vianna, cuja 
barra se abre a S0. A costa continúa para SO 
até á foz do Neiva, encontrando-se varios reci- 
fes n'cata parte do littoral. Além dos rios Minho, 
Lima e Neiva, vem desaguar no littoral a peque 
na ribeira de Ancora O rio Minho divide a nos- 
sa fronteira da da Galliza, corrondo para o SO 


ES 


Vianna do Alemteio— Egrejr de Nossa Senhora do Avres 


Sopateiros,com philarmonica; Sociedade Viannen- | 
se, com um theatro, quo foi construido em 1843; 
mercado todos os dias. O conc. compõe-se de 3 
freguezias, com 1:499 fog. e 6:253 bab., sendo 
3:202 do sexo masc. e 3:051 do fem., pelo censo 
de dezembro de 1911, n'uma superficie de 43:307 
hect. As freguezias são: O Salvador, de Alcaço- 
vas. 2:944 hab.: 1:480 do sexo masc. e 1:464 do 
fem.; N. S* d'Assumpção, de Aguiar, e N. 8.º da 
Annunciação, de Vianna do Alemtejo, estas duas 
freguezias reunidas; 3:309 hab.: 1:722 do sexo 
masc. 6 1:587 do fem. Este conc. foi aupprimido 
e annexo ao de Evora por decreto de 12 de julho 
de 1395, e foi restaurado por decreto de 13 de ja- 
neiro de 1908. Os seus principaes artigos de com- 
mercio são: azeite, cortiça, cereaes, legumes, ce- 
ramica, gado, lans e vinho. 

Vianna do Castello ( Districto administrativo 
de). E' limitado ao N pela Galliza, da qual o ae- 
para o rio Minho; a E pela Galliza e pelo distr. 
de Villa Real, ao S pelo diatr. de Braga e ao O 
pelo Oceano Atlantico. Tem 2:238k q de su 
perficie. O seu numero de fogos é de 53:217 pa- 
ra 218:525 hab. de residencia habitual. A costa 
do districto prolonga se deade a foz do rio Minho 
até á do Neiva, sem recortes sensiveis. A foz do 
rio Minho fórma o porto de Caminha. Da ponta 
do Cabedello segue para SO, encontrando-se pro- 
ximo da foz a ilhota denominada Insua, e sendo 
o canal principal da barra entre eata ilhota e a 


a 
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n'uma extensão de]6ő k. e sendofengrossado com 
o Coura, que vao affluir n'elle proximo de Cami- 
nha; o Lima tem em Portugal 58 k. de curso na 
direcção de SU, e o seu ailuente mais importan- 
te é o Vez, que se lhe vae juntar em Ponte da 
Barca; e o Neiva nasce na serra do Oural e fór- 
ma em parte ao So limite do districto. Temos 
ainda ao N o Ancora, que descendo da serra de 
Arga, vae desaguar no Oceano. O distr. de Vian- 
na do Castello é cortado pelas serranias da Pe- 
neda da Amarella, que são contrafortes da serra 
de S. Mamede. Estas aerranias dividem-se em va- 
rias ramificações. Eutre o Minho e o seu afluen 

te Coura correm as serras de Bolhosa e Sampaio; 
entre os rios Minho e Lima levanta-se a serra da 
Peneda; entre o Coura eo Lima as de Santa Lu 

zia, Arga e Miranda; e entre o Lima e o Neiva 
as de Oural, Nora, Padella, Villa Franca e Faro. 
Perpendicularmente a estas serranias correm ou- 
tros pequenos contrafortes. A serra da Peneda 
liga-se com as serra de Soajo e da Gavieira, ele- 
vando se á altura de 1:446 m. Na constituição 
geologica predomina o granito; apenas em al- 
gumas fachas projectadas aproximadamente na 
direcção N e a SE, especialmente nos concelhos 
de Caminha, Coura e Villa Nova da Cerveira, 
predomina o schiato. As especies floreataes que 
se encontram mais frequentemente nas serras, 
são o pinheiro bravo e o carvalho. No que res- 
peita a aguas mineraes, devemos citar as de Mou- 
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são, que brotam proximo da villa, na margem do | si todos os artigos, sendo os mais importantes: 
rio Minho, o são muito frequentadas na estação | gado, ccreaos, assucar, carvão de pedra e petro- 


propria, e as de Melgaço, (V. Monsão, (Caldas 
de), e Melgaço). O solo é geralmente muto fer- 
til, encontrando-se por toda a parte grandes tra- 
ctos de terreno cultivado que são do mais bello 
aspecto. É' nos valles dos rios onde a vegetação 
mais viceja e espleude, encontrando-se por ve- 
zcs zonas cultivadas de mais de 3 k de exten- 
são. Us accidentes do terreno são habilmente 
aproveitados para os generos de cultura a que 
mais se prestam, resultaudo, não raro, do con- 
juncto das tonalidades da paizagem, um golpe de 
vista admiravel. O districto abuda em gado, sen- 
do a especie mais importante a bovina. Às raças 
mais importantes são a gallega o a barrozã Im 
porta-se gado para creação, tauto dos outros dis- 
trictos do paiz como da Galliza. Abundam os 
carneiros, as cabras © os porcos, e a ospecie 
cavallar é pouco importante. E”, todavia, um dos 
districtos mais notaveis pela sua densidade pe- 
cuaria. A propriedade está muito dividida em 
todo o districto, que é tambem um d'aquelles on- 
de a população está mais accumulada. D'ahi o 
recurso para a emigração, na qual o districto fi 
gura com uma perceutagem consideravel. No que 
respeita a vias de communicação, atravessa o dis 
tricto a linha ferrea do Minho, que vae do Porto 
a Valença, na extensão de 13á k.,e está em pro- 
jecto d'um prolongamento até Monsão, e dum 
ramal para a Ponte da Barca, As estações desta 
linha deutro do districto, são as de Barrozellas, 
mlvarães (apeadeiro), Darque, Vianua, Areosa, 
(apeadeiro), Montedor, Aftife, Ancora, Moledo do 
Minho (apeadeiro), Caminha, Seixas, Lanhellas, 
Gondarem (apeadeiro), Cerveira. Campos tapea 
derro), 5. Pedro da Torre e Valeuça. As estradas 
nacionaes são: de Valeuça a Melgaço, de S. Pe- 
dro da Torre a Paredes de Coura, de Vianna aos 
Arcos de Valle-de-Vez, de Vianna a Lindoso, de 
Ponte do Lima aos Arcos peia Barca e dos Ar- 
cos a Monsão, Barcellos a Vianna e de Vianna a 
Valença, que segue até à fronteira, passando por 
Caminha, Cerveira, Valença, Mousão, Melgaço e 
finda em S. Gregorio; de Braga à Foute da Bar- 
ca, passaudo por Villa Verde e Pico do Regala- 
dos, e a de Ponte da Barca a Lindoso. As priu- 
eipaes estradas districtaes, são: a de Camiuha 
a 5. Martinho de Coura, a de Vianna o de Poute 
do Lima. O districto está dividido em 10 conce 
lhos: Arcos de Vallo de-Vez, Caminha, Melgaço, 
Monsão, Paredes de Coura, Ponte da Barca, Pon 
te do Lima, Valença, Viauua do Castello e V. 
N. da Cerveira. Tem uma só cidade: Viauna do 
Castello, e v villas: Arcos de Valle-de-Vez, Ca- 
miuha, Melgaço, Mousão, Paredes de Coura, Pou- 
te da Barca, Ponte do Lima, Valença, e V. N.da 
Cerveira. Na divisão judicial pertence à Relação 
do Porto; na militar á 3.º divisão; e na ecclesias- 
tica å diocese de Braga e á provincia ecclesias- 
tica bracarense. Tem doas praças fortes: Valen- 
ça e Vianna ambas de 2.º classe, dors portos, Cami- 
nha e Vianna; alfandega maritima de 2.º classe em 
Vianna, e delegações em Caminha e Espozende; 
Altandega e Valença, e delegações de 1.º ordem 
em V. N. da Cerveira, Monsão, Melgaço e Ponte 
da Barca O commercio de importação consiste | 
principalmente na iutroducção de gado, vindo de | 
tlespanha, pela alfandega de Valença. A que se | 
fez pela alfandega de Vianna comprehende qua | 
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leo. A exportação pela alfandega de Valeaça 
consta de gado, ovos, madeira, ferro em obra, mi- 
neraes e vinho; o pela de Vianna, ovos, madeira 
e cortiça. A industria fabril tem adquirido uma 
certa importancia nos ultimos tempos, contando- 
so no districto diversas fabricas excellentemente 
montadas. A instrucção é facultada em numero- 
sos ostabelecimentos publicos e particulares, ha- 
vendo um lyceu em Vianna. U conce. de Vianna 
do Castello é composto de 40 freguezias, com 
10:953 fog. e 49:39U hab., sendo 21:614 do sexo 
masc. e 28:276 do fem. pelo censo de 1911. As 
freguezias são as seguintes: Sunta Christina, de 
Affite, 1:3:8 bab.: 437 do sexo masc. e 911 do 
fem; S. Miguel, de Alvarães, 1:362 hab.: 663 do 
sexo masc. e 899 do fem.; Santa Maria, de Amon- 
de, 413 hab.: 156 do sexo masc. e 257 do tem.; S. 
Thiago, de Anha, 2:630 hab ; 1:154 do sexo masc. 
e 1:441 do fom.; Sauta Maria da Vinha, de Areo. 
sa, 1774 bab.: 613 do sexo masc. e 1:101 do fem.; 
5. Pedro, de Capareiros, 2:204 hab.: 1:051 do se- 
xo masc. e I:zl3 do tem.; S. Thiago Maior, de 
Uardiellos, 611 hab.: 261 do sexo masc. e 40t do 
fem.; Santa Maria, de Carreço, |: 93 hab.: 436 do 
sexo masc. e 157 do fem; Sauta Maria Maior, de 
Carvoeiro, 848 hab: 412 do sexo masc o 476 do 
tem.; S Thiago, do Castello de Neiva, 1:85: hab.: 
804 do sexo masc. e 1:05) do fem; 5. Sebastião, 
de Darque, 1:791 hab.: :38 do sexo masc. e 1:053 
do fem; 5. Pedro, de Deão, 637 bab.: 289 do se- 
xo masc. e 348 do fem.; S. Mamede, de Deo Chris 

te, 544 hab.: 201 do sexo masc. e 243 do fem.; 5. 
Martinho, de Freixoeira de Soutello, e 5. Pedro, 
de Soutello, estas duas freguezias, 6:6 hab: 246 
do sexo masc. e 400 do fem.; Santa Leocadia, de 
Geraz de Lima, 805 hab.: 345 do sexo mesc. e 
460 do rem.; Santa Maria, de Geraz de Lima, 
636 hab.: 29U do sexo masc. e 346 do fem.; Santa 
Eulalia, de Lanhezes, 1:037 bab.: 421 do sexo 
masc. e 6»6 do fem., S. Nicolau, de Mazarefes, 
751 hab.: 339 do sexo masc. e 418 do fem.; Santa 
Christina, de Meadella, 1:606 hab: 734 do sexo 
masc. e c72 do fem., S. Paio, de Meixêdo; 463 
hab.: 185 do sexo masc. e 27? do fem; 5. Lou- 
renço, de Montaria, 950 hab.: 365 do sexo masc. 
e 582 do fem.; Santa Marinho, de Moreira de 
Geraz de Lima, 526 hab.: 128 do sexo musc. e 
198 do fem ; Sauta Maria Maior, de Mujães, 1:016 
hab.: 458 do sexo masc; o 558 do fem.; 5. Ro- 
mão, de Neiva, 703 hab. 312 do sexo masc. e 
596 do fem ; 5. João e S. Claudio, de Nogueira e 
5. Claudio, 585 hab : 254 do sexo masc. e 331 do 
fem ; S. Martinho, de Outeiro, 1:164 hab.: 535 do 
sexo masc. e 54% do fem.; S. Miguel, de Pêrre, 
2:018 hab.: 971 do sexo masc. e 1:U47 do fem; 5. 
salvador, de Portella Suzã, 395 hab.: 167 do se- 
xo masc. e 228 do fem; Santa Martha, de Por- 
tuzello, 2:429 hab.: 1:120 do sexo masc. e 1:39 
do fem.; S. Pedro, de Serreleis, 643 hab: 235 
do sexo masc. e 357 do fem.; S. Pedro, le Sub- 
Portella, 335 hab.: 40U do sexo masc. o 439 do 
fem.; S. Salvador, de Torre, 446 hab.: 199 do se 

xo masc. e 247 do fem.; N. 5.º do Monserrate, de 
Vianna do Castello, 4:799 bab.: 2:c02 do sexo 
masc, é 2593 do fem; Santa Maria Maior, de 
Vianna do Castello, 5:687 bab.: 2:411 do sexo 
mas”. e 5:276 do fem; S. Miguel, de Villa Frau- 
ca, 983 irab.: 446 do sexo masc. e 537 do fem.; S 
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Martinho, de Villa Fria, 781 hab.: 340 do sexo 
masc. c 441 do fem.; S. Martinho, de Villa Mou, 
504 hab.: 229 do sexo masc. e 215 do fem.; San- 
ta Eulalia, do Villa de Punhe, 1:789 bab.: 806 
do sexo masc. e 983 do fem.; S. Miguel, de Vil- 
lar de Murteda, 303 hab.: 121 do sexo masc. e 182 
do feminino. 

Vianna do Gastello. Cidade da prov. do Mi- 
nho, séde de conc., de com. e de distr., Relação 
do Porto e arceb de Braga. Tem duas fregue 
zias: N. S. do Monserrate e Santa Maria Maior. 
Está situada na margem direita do Lima, em for 
moga e vasta planicie, que sc estende entre a 
toz d'este rio e o monte de Santa Luzia, ramifi 
cação da serra do mesmo nome, que lbe fica ao 
norte com a altitude de 205 m. Tem uma vista 
surprebendente sobre as duas margens do rio Li 
ma sempre cobertas de verdura e orladas de 
trondoso arvoredo, alternado de bonitas povoa- 
ções, magnificos edificios, e poeticas egrejas e 
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do productos industriacs e do passageiros. Além 
do passeio publico, aformoseiam o caes outras 
plantações de arvoredo, e chafarizes de fórma 
elegante, d'onde as embarcações se fornecem de 
aguada. Uma elegante ponte de ferro, abrangendo 
o rio Lima, liga a á outra margem. Vianna é uma 
pov. antiquissima. Segundo a opinião de varios 
escriptores, foi fundada com o nome de Calpe no 
anno 2806 da creação do mundo, 1156 annos an- 
tes da vinda de Christo, por Diomedes, filho de 
“Tydeu, rei da Otolia na Grécia, poucos aunos de- 
pois da destruição de Treia. Errando aquelle va 
lente capitão com muitos dos seus em vida aventu- 
rosa pelos mares, entrou a foz do Lima, e convi- 
dado pela amenidade do rio e das suas margens, 
fundou aqui a velha Calpe. Dizem mais que a 
primitiva Calpe já contava 7 seculos de existen. 
cia, quando pelos annos do 3603 da creação do 
mundo os celtas e turdetanos, invadindo a parte 
occidental da peninsula, feriram entre si grande 
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ermidas. De qualquer ponto da cidade se desco 

bre uma vasta extensão do Oceano Atlantico, 
mas o panorama que se desfructa do alto de San- 
ta Luzia é sobremaneira espaçoso e admiravel. 
Ao longo da margem direita do rio tem um bel. 
lo caes de cantaria, que principia da barra jun- 
to ao castello de 5. Thiago, e segue até quasi ao 
extremo opposto da cidade, offerecendo em toda 
a sua extensão diversus e commodos desembar- 
cadouros. O caes de Vianna do Castello, além da 
sua importancia para o porto como obra hydrau 

lica de muito solida construcção, é um passeio 
publico lindissimo e de muito tratego commercial, 
porque em umas partes dão lhe animação os na- 
vios e embarcações de cabotagem, recebendo c 
descarregando generos do paiz e do estrangeiro, 
para a alfandega, que se acha proxima dc rio; 
em outras partes é o commercio interior que 
faz o movimento, trazendo continuamente ao cacs 
muitos barcos da navegação do rio, carregados 
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' batalha nas margens do Lima, e que invocando 


os celtas a protecção dos habitantes de Calpe, 
estes os receberam generosamente e os penhora- 
ram tanto que os dois povos em breve se con- 
fundiram e identificaram, e para melhor r. sisti- 
rem às aggressões dos turdetanos, transferiram 
para o monte, hoje denominado de Santa Luzia, 
proximo e muito mais defensavel, a primitiva 
Calpe, dando-lhe os celtas o nome de Vianna, em 
memoria da sua cidade de Vienne, em França. 
Querem outros que o nome de Vianna seja modi- 
ticação de Biduana, por ter sido a nova cidade 
feita com grande rapidez. Mas a opinião geral- 
mente seguida é que a nova cidade tomou o no- 
me de Vianna d'um templo de Diana, que cxistia 
no local para onde a transferiram. Pelos annos 
3827 da creação do mundo foi esta cidade, já 
então florescente, conquistada pelos romanos, c 
em memoria d'esto facto o seu conquistador De. 
cio Junio Bruto lhe impôz o nome de Brutonia, 
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depois Britonia, cidade famosa sob o dominio do | carias, explorando o mar e o rio Lima, tornando- 
povo rei, e tanto que teve presidentes, e chegou | se este quasi o exelusivo ramo da sua industria; 
a ser eidade episcopal até ao anno 610 da era | comtudo, não deixavam tambem de explorar a ri- 
ehristã, em que este bispado foi supprimido,unin | queza dos seus campos. Foi, porém, no reinado 


do se ao de Tuy, e gassado tempo no arcebispado 
de Braga. Ali padeceram martyrio S. 'Pheophilo, 
S. Saturnino e Santa Revocata em 6 de fevereiro 
de 260. Vianna softreu muito, como todas as ter- 
ras da peninsula, nas luetas com os godos, ala- 
vos, suevos e arabes, sendo tomada e saqueada 
differentes vezes, e arrazada até aos fundamen 

tos pelo sanguinario Almançor. Os infelizes ha- 
hitantes de Britonia que escaparam ao massacre, 
fôram habitar o sitio denominado as Povoanças, 
e por essa oecasião fundaram um templo no local 
que hoje oceupa a egreja matriz da freg. d'Areo- 
sa com a invoeação de Santa Maria de Vianna, 
que com o tempo se denominou Santa Maria da 
Vinea eda Vinda, e actualmente conserva o nome 
de N. S.* da Vinha. Deram principio á nova pov. 
tambem ehamada Vianna, em 983, que em breve 
se esteudeu até 4 foz do Lima, occupando todo o 
territorio que dista das Povoanças até à freg. de 
Sauta Christina da Meadella; mas no anno 997 
foi tambem destruida pelo mesmo Almançor, De- 
pois da norte d'este barbaro, os habitautes que 
tinham sobrevivido passaram a habitar o Atrio, 
aproximadamente o sitio onde se vê hoje a ca- 
pella de Sauta Catharina d'esta eidade. Desen 

volveu-se lentamente a nova povoação, e quando 
em 1253 ali esteve D. Affonso ili, já ella explo 

rava com vantagem o commercio maritimo, 0 que 
determiuou el rei a construir um forte eastello 
para o proteger. O soberano resnlyeu-se a res- 
taurar Vianna, mas preferiu ao cume da ingreme 
montanha a planicie que se cstende das suas fal 

das até ao rio, logar não só mais bello e mais 
commodo, como tainbem mais apropriado ao de- 
senvolvimento da nova villa. Esta fundação cf 
feituou se em 1260, e para ella serviram-se de 
uma grande parte dos materiaes da antiga Viau- 
va, que jaziam abandouados no alto do monte. D. 
Affonso Il, estava então em Guimarães, e deu 
foral à pov. com muitos privilegios, a 18 dejunho 
de 1258, dando-lhe a categoria do villa e o nome 
de Vianna da Foz do Minho. Ainda em Guima- 
rães, o mesmo soberano lhe deu outro foral, em 
1262, augmentaudo-lheos privilegios. Reconheci- 
dos os viannenses pelos privilegios e regalias 
que o soberano lhes concedera n'estes dois fo 
racs, se obrigaram a pagar lhe cada anno, a elle 
c aos seus suecessores 1:100 maravedis velhos, e 
fazcrcin à sua eusta os muros de eireumvalação. 
construidos de eantaria, defeudidos eom torres 

Principiava a cireumvalação na Porta da Ribei 

ra, seguindo pela rua do Caes, Vietoria, arco de 
S. Chrispim, rua do Caxuxo, direita ao Eirado, 
voltaudo d'ahi 4 praça da Ilerva, e terminando 
na da Picóta. Tinha 5 portas: de S. Thiago, ao 
N, de S. João e Senhora da Victoria ao S, de S. 
Pedro a E de S. Filippe ao O. Hoje, parece que 
já nem restam vostigios d'estas portas. Ao pé de 
todas ellas, menos da de S. Thiago, havia ermi- 
das, dedicadas, a da porta de S. Filippe, aos San 

tos Chrispim e Chrispiuiano, e as outras aos san- 
tos da sua invocação. El rei D. Diviz, filho de D. 
Afonso IlI, para auinar o commercio, que então 
começava a desenvolver-se, ereou ua villa uma 
feira franca, ou mereado, de 15 em 15 dias Us 
viannenses entregavam se de preferencia As pes- 
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de D. Manuel 1, que Vianna attingiu o maior es 

plendor, quando a vida do paiz se concentrou nas 
terras do littoral com a conquista e exploração 
das nossas possessões ultramarinas. E tanto se 
distinguiu Vianna n'essa lucta de gigantes, que 
lhe foi dado por brazão um escudo de prata, eo- 
roado, com uma nau de ouro á vela, sobre ondas 
azues, tendo na vela do mastro grande as armas 
de Portugal, e na prôa uma ancora. O seu porto 
eneheu se de navios, quo demandavam as nossas 
ilhas, varios paizes da Enropa, o Brazil, e os bar- 
cos da Terra Nova para a pesca do bacalhau. A 
villa constituiu se um pequeno emporio dos ge 

neros coloniaes, não só para o consumo da pro- 
viveia, mas para a exportação em grande eseala 
para os paizes estrangeiros. El-rei |) Manuel lhe 
havia dado foral novo, em Lisboa, no 1.º de julho 
de 1512. El-rei D. Sebastião outorgou-lhe o titulo 
de notavel em 26 de março de 1563 Contorme 
dissémos, D. Affonso III, desejando defender a 
barra do Lima, porto da sua nova povoação, das 
surprezas dos invasores, construiu um forte eas- 
telio, a quo deram o nome de Roqueta. Em 1493 
passando el-rei D. Manuel pela villa, para ser ju- 
rado em Toledo herdeiro de Castella, visitou a 
t oqueta, e mandou ali levantar uma alta torre, 
guarvecida de artilharia, para defeza da barra; 
restaurou tambem o castello, e é d'esse tempo 
ainda a parte do actual, denominada Roqueta, 
onde se vêem as armas reaes e a esphera armil 

lar, divisa d'aquelle soberano. Taes viam n'esse 
tempo os recursos da villa, que os seus habitan- 
tes gencrosamente fizeram á sua custa todas as 
cbras de defeza ordenadas por D. Manuel, e este 
os remunerou econfirmaudo e anıpliando as isem- 
pções e privilegios do foral de D. Affonso III, 
dando-lhe o foral novo eitado; deu-lhes o brazão 
d'armas já tambem descripto, e entregou á va 

mara a jurisdieção de capitão-mór da villa e seu 
termo, e lhe permittiu prover todos os officios d'el- 
la. Em 1573, depois d'algumas prevenções de que 
cm França se aprestava uma armada, destinada 
a infestar as costas do Minho, appareceu a es- 
quadra franceza, composta de & navios, nas aguas 
de Vianna, em 8 de setembro, O inimigo pre- 
tendeu forçar a barra, mas foi repellido com tan- 
ta energia e acerto pela guarnição do eastelio, e 
pelos habitantes que aeudiram promptamente em 
auxilio da fortaleza, que se viu obrigado a levan 

tar mão da empresa. Em 1592, o rei castelhano 
Filippe Il mandou acerescentar e fechar o cas- 
tello com as competentes cortinas, defendido por 
5 haluartes e 2 revelins, e cereado de fosaos. 
Ainda estas obras não estavam concluidas quan 

do se deu a acelamação de D. João IV. O jugo 
estrangeiro com todo o peso dos seus verames, 
vão conseguira quebrar o animo dos viannenses. 
Apenas chegou a noticia da revolução de Lisboa 
do 1.º de dezembro de 1640, não sómente secunda- 
ram eom aeclamações este brado patriotico, mas 
dispuzeram se a acommetter o castello, cuja guar- 
nição castelhana se apercebeu a seu turno para 
uma resisteneia a todo o trange. Quasi toda a 
gente da villa e das vitinhauças, eapaz de ma 

nejar uma arma, correu a uuir se em um corpo pa- 
ra o ataque da tortaleza. Começaram por lhe fur- 
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marem cêrco, e u'uma noite construiram sobre a 
barra um reducto para obster a que o inimigo 
recebesse soccorros por mar. Depois edificaram 
mais 2 fortes em sitios convenientes para comba- 
ter o castells. A’ vista de taes disposições, o go 


vernador Bernardino Golanco Santilhana pediu . 


capitulação, e sendo acceita, entregou o castello 
no dia 20 de dezembro de 1640. Passados seis an 

nos, deram os viannenses outra prova do seu 
valor. Tendo partido da cidade do Porto para 
Vianna, em outubro de 1516, uma caravela car- 
regada úe artilharia destinada a guarnecer as 
praças da fronteira do Minho, sairam lhe ao en 

contro defronte de Espozende uns corsarios fran- 
cezes de Dunquerque, que a tomaram depois de 
algum combate. Apenas isto constou em Vianna, 
alvoroçou-se a villa, e todos' á porfia se offsreciam 
para ir vingar a affronta. Aprestaram, pois uma 
caravela, e um navio hamburguez, que se acha- 
va n'aquelle porto; guarneceram-n'o de gente ar- 
mada, e sairam ao mar em demanda dos corsa- 
rios, que encontraram, acommetteram e puzeram 
em fuga, resgatando a caravela com a artilharia. 
No archivo da camara municipal de Vianna guar- 
dam se duas cartas de D João IV, de elogio e 
agradecimento por estes gloriosos feitos dos vian» 
nenses. Vianna começou a decair da sua antiga 
opulencia, apezar da sua vantajosa posição geo- 
graphica; primeiro por causa dos pesados impos- 
tos lançados pelos governos dos reis castelhanos 
sobre a navegação, e depois pelas invasões e 


conquistas dos hollandezes no Brazil, que para- | 


Iysaram e causaram graves prejuizos ao commer- 
cio de Vianna. As guerras da restauração de 
1610 e da successão de Hespanha, e por este mes- 
mo motivo a emigração para o Brazil, fizeram 
augmentar aquella decadencia durante os reina- 
dos de D. João IV, D. Affonso VI, D. Pedro lI, 
e parte do de el-rei D. João V. Porém, as desco 

bertas das minas de ouro e diamantes do Brazil, 
em 1715, o grande desenvolvimento que assumiu 
n'este ultimo reinado o commercio de Portugal 
com aquella riquissima colonia, resuscitaram a 
amortecida industria dos viannenses. E no se- 
guinte reinado de D. José I, ainda recebeu nova 
vida pelo impulso que o marquez de Pombal sou- 
be dar a todos os interesses economicos do paiz 
N'csta epoca, a sua navegação e commercio es 

tenderam-se, além dos paizes já mencionados, aos 
portos da Suecia e da Russia. As sabidas desgra. 
ças que opprimiram o paiz nos principios do se- 
culo dezanove, à abertura dos portos do Brazil ao 
commercio das nações estrangeiras, e depois a 
sua emancipação, fizeram novamente decadente 
a villa de Vianna. A estes males ainda accresceu 
outro, que foi o entupimento do seu porto pelas 
areias, de fórma que não permittia a entrada aos 
navios de maior lotação, que outr'ora o deman- 
davam. Todavia, este estado precario tem melho 

rado progressivamente. Vianna foi recuperando 
nova vida, com diversas reformas que teem crea- 
do industrias novas, regenerando e protegendo 
as antigas. O caminho de ferro tem concorrido 
tambem para esta prosperidade. O castello de 
Vianna foi aiuda importante no seculo Ivin; é 
espaçoso, tem no centro um bonito largo e quar- 
teis, assenta todo em rocha firme, e as cortinas 
S e O são banhadas pelo Oceano; mas está com- 
pletamente desguarnecido, e dominado por pon 

tos muito proximos, e em frente da artilharia 
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moderna voaria muito facilmente. loje tem 
apenas o valor das suas tradições. Ainda por 
occasião da guerra civil de 1816 e 1817, conheci - 
da pela Maria da Fontc, tendo-se conservado fiel 
ao governo de Lisboa o castello de Vianna, foi 
este cercado e acommettido pelas tropas da Jun- 
ta do Porto. força muito superior á pequena for- 
ça que não adherira á revolução, e que estava ali 
acolhida, mas apezar da despropo:ção, essa pe- 
quana força se sustentou mezes, emquanto teve 
munições e viveres, obrigando as tropas revolu- 
uarias, om vista de tão pertinaz resistencia, a le- 
vantarem o cêrco, e a retirarem se. Em galardão 
d'esta heroica defeza, a rainha D. Maria lI cle- 
vou a villa á categoria də cidade por decreto de 
20 de janeiro de 1848, dando lhe então o nome 
de Vianna do Castello, sendo até então mais co- 
nhecida por Vianna do Minho. Esta tortaleza pó- 
de conter ?:000 homens de guarnição, com os 
competentes quarteis, casa para residencia do 
governador, egreja, casa d'armas, paiol, etc. Em 
1700, sendo D. João de Sousa governador das 
armas da prov. de Eutre Douro e Minho, se cons- 
truiram os revelins exteriores. Os ultimos melho 
rameutos são devidos ao general David Calder, 
em 179%. Os pescadores, ao tempo da sua primei 

ra obra de fortificação, tinham construido uma 
pequena ermida, dedicada a Santa Catharina, va 
foz do rio, com o respectivo capellão; mas com 
as obras mandadas fazer por Filippe lI, ficou 
dentro dos muros, e os pescadores privados de 
irem ali fazer as suas orações quaudo quizessem, 
queixaram se ao monarcha, o qual mandou que 
se lhes pagasse o damno, determinando que a 
egreja ficasse annexa ao castello e que tivesse 
por orago S. Thiago, padroeiro da Hespanha; e 
mandou lhes construir uma ermida, dedicada à 
mesma Santa Catharina, fóra dos muros da for- 
taleza, a qual ainda existe. Vianna tinha voto em 
côrtes, com assento no 9.º banco. À correição de 
Viaana, no antigo regimen, tinha dependentes O 
villas, 11 concelhos e 13 coutos, que eram: villas: 
Arcos de Vallc-de Vez, Monsão, Pico de Kegala- 
dos, Ponte da Barca, Ponte do Lima, Prado, Sou- 
to da Ribeira do Homem, Vianna e V. N. da Cer- 
veira; concelhos: Albergaria de Penella, Bouro, 
Coura, Entre Homem e Cávado, Geraz do Lima, 
Lindoso, Santa Martha de Bouro, Santo Estevam 
da Facha, Soajo, Souto de Rebordãos e Villa Gar- 
cia; coutos: Aboim da Nobrega, Azevedo, Bal- 
dreu, Bouro, Cervães (ou Villar de Areias), Frei- 
riz, Luzio, Manhente, Nogueira, Queijada (unido 
com Boilhora), Saboriz, Sãofins e Souto. Era, por 

tanto, Vianna cabeça de correição, assento d'un 
provedor, um corregedor e um juiz de fóra. O 
governo particular da villa compunha sede 3 ve- 
readores, 1 procurador do concelho e outros mi- 
nistros e mais empregados publicos. Era praça 
d'armas, onde residia o mestre de campo general, 
que governava as armas da provincia No conc. 
ha varias minas de differentes metaes; de ferro, 
no sitio de N. S.* do Soccorro; foi declarado scu 
descobridor legal, em dezembro de 1874, José Pe- 
reira Vianna; de carvão de pedra, em janciro de 
1875 fôram manifestadas na camara munici- 
pal, duas minas de anthracite, e outros metacs; 
estanho e outros metaes, manifestada em março do 
mesme anno; estanho, 7 minas; antimonio uma; 
manganez nma; todas manifestadas cm novembro 
de 1876; manganez, 5 minas, estanho e outros me 
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laes, duas; todas manifestadas em dezembro do | paiz o de companhias de seguros; agencias de 
mesmo anno. Em 15 de março de 1797, achando- | vapores, diversas associações, Asylo de infancia 
se as costas de Portugal infestadas por piratas | desvalida, e de meninas orphãs desamparadas; 
francezes, 08 negociantes de Vianna mandaram | fabrico de azeites por systema italiano, bombei- 
construir um vaso do guerra, completamente guar | ros municipaes e voluntarios, fabricas de eal, de 
necido, tripulado e artilhado, que offervceram ao | cortumes, de galheteiros, de gaz, de gesso, de 
principe regente, depois D. João VI, para defe- | grossaria e saccaria, de meias, de moagem, de 
za da eosta. O regente mandou que o navio se cha- | distillação o serragem, de refinação de assucar, 
masse Leal e Invicta de Vianna. Este navio pres- | e de tuudições de ferro e outros metaes e serra- 
ton brilhantes serviços, como um dos mais au- | lharias a vapor, depositos de aguas mineraes, ca- 
dazes da esquadra portugueza. À barra de Vian | pitania do porto, casas de pasto, hospedarias, ho- 
na é dividida em 3 canaes por varios rochedos, | teis, Centro Socialista Viterbo de Campos, corpo 
denominados: Barra Grande ou do Sul, Portas | consular: de Bolivia, Dinamarca, Estados Unidos 
do Castellão e Portas, Em 1819, D. João VI man- | do Brazil, França, Hespanha, Hollanda, Ingla- 
dou construir uma ponte de madeira, que atra- | terra, Italia, Nicaragua, Paizes Baixos, Para- 
vesarva o rio Lima em frente de Vianna, o que o | guay, Perú, Republicas Argentina e dos Estados 
rio começou a demolir e os engenheiros acaba» | Unidos da America do Norte, Suecia e Noruega; 
ram. Era uma pessima construceção que occasio: ! Turquia e Uruguay; corporação de "pilotos da 





Vianna“do Castello—Parque e hotel de S. Luzia 


nuu bastantes sinistros. Nºuma das columnas ti- barra, dolegação du Sociedade da Cruz Verme- 
nha uma extensa inseripção latina. Os arrabaldes | lha, dispensario anti-tuberculoso, hospital da Mi- 
de Vianna do Castello são d'uma belleza oncan» | sericordia, e de velhos e entrevados de N. S.* da 
tadora, as margens do rio Lima muito amenas e | Caridade; Lyceu Nacional, medicos, pharmaeias, 
pittoreseas. Todo o conc. é muito bem cultivado | notarios, restaurantes; sociedades ds recreio: As 
e regado por numerosos mananciaes. As suas pro: | sembleia Viannense, Club Instructivo de Caçado- 
Jueções mais communs são cereaes, com especia | res, Club Magalhães Lima, Sport Club Viannen 
lidade milho, que exporta para differentes pontos | se, Vianna Taurino Club, Theatro Sá Miranda; 
do reino; legumes, vinho, linho e fructas. Tem va- | tvpographias, praça de touros, carreira do tiro 
rias marinhas, das quaes recolhe algum sal. Per- | para o elemento militar e civil, muitos ostabele- 
tence à 3.º div. mil., 5.º brigada, grande circums- | cimentos commerciaes e industriacs, cte. Tem-se 
cripção mil. N, e ao distr. de reerut. e res. n.º 3 | publicado os seguintes jornaes: Archivo Vian 
de que é séde, bem como do 1.º grupo do artilha- | nense, 1391: sairam 10 numeros com estampas; 
ria n.° 5, dos 1.º e 2.º batalhões de infantaria n.º | Aurora do Lima, 15 de dezembro de 1855; ainda 
3; tem cscolas de ambos os sexos, est. post. e te- | em publicação, 1913; foi o primeiro jornal publi- 
legr. com serviço de valores deelarados, encom- | cado n'esta cidade; A Bandeira Branca, 1893; 
mendas postaes, cobrança de titulos, letras e va- | O Bohemio, 1893; Bibliographia, jaueiro, 1890; A 
les; semaphoriea de 1º classe; advogados, agen- | Brisa, 2! junho, 1857 a 29 dezembro do mesmo 
cias banearias, e agentes de diversos baucos do anno; Campeão do Lethes, 1890; Commercio de 
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Vianna, 2 agosto; 1870 a 2 maio, 1871; A Cruz, 
17 julho, 1900; Diario de Vianna, agosto, 1819; 
Distrieto de Vianna, 29 junho a julho, 1874; Dis- 
tricto de Vianna, fevereiro, 1903; Districto de 
Vianna, 21 setembro, 1899; O Echo do Mundo, 1 
fevereiro, 1884; Echo do Povo, 10 junho, 1877 a 
1 outubro, 1883, foi seguido do Imparcial; En 
saio Litterario, 24 agosto, 1884 a 4 janeiro, 188); 
Esperança, 30 janeiro a 31 julho, 1881; O Etna, 
1894; Folha de Vianna, 1913; Gazeta do Lethes, 
15 março a 30 abril, 1885; Homenagem, 10 agosto 
a 25 setembro, 1255; O Imparcial, 1 outubro, 1881, 
em publicação em 1889; veiu do Echo do Povo; 
O Ideal, 23 junho, 1889; O Ideal, 4 novembro, 
1901; O Intransigente, 1892; em publicação, 1903, 
Jornal à Annuncior, outubro a 20 novembro, 1868: 
Jornal de Vianna, 17 outubro, 1855; em publica 
ção, 1903; Linia, revista litterarin, 1913, A Luz, 
1892; O Minho, 24 julho, 1204; A Mocidade, 15 
dezembro, 189º; Myosotis, 1894: Pero gallego, 2 
janeiro a 25 novembro, 1882; O Porvir, 16 se- 
tembro, 1885 a 3 janeiro, 1886; O Povo, 1913, O 
Reclame, 1899; Revista Critico Bibliographica, 
1892; publicou só um n.°; O Sillographo, 2 no 
vembro, 1856 a 24 maio. 1857; O Timbre, 2 julho 
a 21 outubro, 1856; 4 União, 21 agosto, 1392; O 
Viannense, 17 marco, 1858 a 11 maio, 1859; Vida 
nova, 15 maio, 1892; em publicação em 1913.- 
Numeros unicas: Caridade, 189!; Charitas, 1891, 
Fraternidade, 2 fevereiro, 1885; Heroes de 1640 
1894; Homenagem da Academia, 1895; Homenagem 
da Academia de Vianna, 1903; Homenagem da 
Academia, 1896; Lar e Altar, 1893; Vianna, 20 
agosto, 1886; Vianna a Camões, 10 junho, 1880; 
Vianna do Castello, 1887. Em Vianna do Castello 
ha feira ás 6." feiras; de 13 a 20 d'agosto, feiras 
francas, chamadas de N. S.º d'Agonia. 

Vianna do Castello (Casa du camara munici 
pal e cadeia de). Este edificio existia no bairro 
da Ribeira, quando el rei D. Manuel I mandon 
construir outro no Campo do Forno, depois Praça 
da Rainha, para ondo transferiu a camara em 
1502. Na fachada sobre as janellas, vêem-se de 
uma parto as armas da cidade, da outra a esphe- 
ra armilar, divisa d'aquelle monarcha, e no cen 
tro o escudo das armas reaes o a cruz da ordem 
de Christo, com uma inscripção tirada do foral 
dado & Vianna por D. Affonso III. A inscripção 
commemora, entre outros privilegios, o quo de 
termina que em tempo algum o senhorio de Vian- 
na se alienará da corôa, excepto se fôr em favor 
da rainha, ou infante Este edificio, que é coroa- 
do de ameias, foi reconstruido no seculo xviir, Na 
mesma praça está tambem o edificio da Miseri 
cordia. O Campo do Forno é uma pequena praça, 
aformoseada por um elegante chafariz com duas 
taças, e com um tanque circular, rodeado de gra 
des lo ferro. N'esta praça correram-se antiga- 
mente toiros por occasião de algumas festas À 
cadeia, que está no mesmo edificio da camara, é 
mais moderna, pois foi construida em 1698, no 
tempo de D. Pedro Il, sendo superintendente 
da camara o corregedor Manuel Mexia Falcão. 

Vianna do Castello (Conventos em), Houve 
aqui os seguintes, de frades: 

Convento do Carmo, de religiosos carmelitas 
descalços. Principiou a edificar-se em 1621, c 
para a conclusão das obras pediram a el-rei a pe 
dra d'uma torre da treguczia de Darque, torre 
pertencente å Casa de Bragança, mas D. João IV, 
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que estimava muito aquellas ruinas, de um aus- 
tigo aleaçar, mandou logo avaliar a pedra, o deu - 
lhes o seu valor. A egreja ainda existe, e per- 
tence å ordem terceira do Carmo, por cedencia 
que lhe fez o governo, depois de abolidas as or- 
dens religiosas. E' pequena, mas eleganto. Nas 
aulas d'este convento frequentou os estudos o fal- 
locido estadista o notavel jornalista Antonio Ro- 
drigues Sampaio. N'ello se alojou officiva de S. 
José, send» reedificado o edificio em 1908, com 
uma linda fachada. 

Convento de Santo Antonia (capuchos) da or- 
dem de S. Francisco da provincia da Conceição. 
Foi fundado em 1612, & custa de esmolas do po- 
vo, sendo seu padroeiro Antonio Martins da Cos- 
ta, que deu 2:4008)00 reis para a sua odificação. 
O convento foi por muitos annos casa capitnlar 
e cabeça da sua provincia, o foi um dos seus me- 
lhores conventos. Dapois da extincção das ordens 
religiosas, a egreja ficou pert.ncendo Á camara 
municipal. Em 1876, estando a fachada muito ar- 
ruinada, foi demolida o feita de novo. Grande 
parte da hella cêrca do convento, depois de der. 
ruhados os seus majestosos carvalhos, aprovei- 
tou-so para cemiterio, em 1810; outra parto foi 
dada ao Hospicio de Caridade para o seu novo 
hospital; mas a linha ferrea cortou aquelle terre- 
no, inutilisando-o para esse fim, e a parte res- 
tante foi annexada ao hospital militar, que catá 
estahelecido no mesmo edificio. 

Convento de S. Domingos, de religiosos Gomi. 
uicanos, fundado pelo arcebispo de Braga D. Frei 
Bartholomeu dos Martyres. O hondoso prelado, 
obtendo em 1560 licença da rainha D. Catharina, 
regento do reino na menoridade de scu neto, el 
rei D. Sebastião, e consentimento pleno da ca- 
mara de Vianna, pediu ao Papa Pio IV autori- 
sação para fundar esto mosteiro. Todas estas li- 
cenças levaram tres annos a conseguir, pelo que 
só em abril de 1563 é que se abriram on ali- 
ecrces do convento, c os da sua egreja em 1566. 
O edifício é amplo, assim como a egreja, que 
desde do anno do 1836 serve de cgreja parochial 
da treguezia de Monserrate, cuja matriz ameaça- 
va ruina. Nºuma cella do convento passou o bon 
doso fundador os ultimos annos da sua vida, de- 
pois do ter resignado o seu arcehispado, e ali 
falleceu, sendo sepultado na capella mór da egro 
ja, n'um tumulo elevado, de marmore branco e 
vermelho, onde se gravou uma extensa inscripção 
em latim. No edificio do convento estabeleceram- 
se, depois de 1834, as repartições do governo civil, 
administração do concelho, reccbedoria, pagado- 
ria, obras publicas, districtacs e da junta geral, 
repartição de fazenda, correio e telegraphos, es- 
cola primaria, tribunal judicial. No côro da egre- 
ja estão guardadas as bandeiras que ao distincto 
regimento de infantaria n.º 9 concedeu o gover- 
no em 1814, em premio da sua bravura e discipli- 
na na sangrenta batalha e triumpho glorioso de 
Vitoria (Hespanha) que se realisou a 24 de ju 
nho de 1813. A cêrca do convento, comprada pe- 
lo visconde de Geraz do Lima, Luiz do Rego, 
vendeu-se annos depois ao negociante João An- 
tonio de Magalhães, que cedeu parte d'ella para 
se abrir uma rua em volta do convento, c em ou- 
tra parte edificou differentes predios, formando 
um bairro, quasi todo de casas pequeuas, o que 
foi de graude utilidade para a geute maritima. 

Convento de S. Francisco do Monte, de religio: 
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òstá situado a2 k da cidade, | rio, não contenute de visitar as cellas, uo inverno 


na cucosta de Santa Luzia, lado E, junto da'fon- | damuificava as paredes, pelo que em 1710 teve 


te do Myrto Foio primeiro convento de frades 
que se fundou em Vianna do Castello. Deu prin- 
cipio 4 fundação Fr. Gonçalo Marinho no anno 
ile 1392. O convento e a egreja são de modesta 
fabrica. A cêrea, apezar de pequena, é um dos 
sitios mais adequados para meditação; tem uma 
frondosa matta, que occupa a maior parte do 
terreno. Foi reedificado em 1584, o teve tambem 
umas pequenas retormas no meado do seculo 
xvin. Extinctas as ordens religiosas em 1834, 
vendeu-se o edificio ao 1.º visconde da Carreira 
A egreja conservou o culto. 

Convento de S. Theotonio, de conegos regrau- 
tes de Santo Agostinho. O arcebispo de Braga 
D. Rodrigo da Cunha lançou a primeira pedra 
no edificio em 5 d'agosto de 1631. Foi fundado 
n'um sitio aprazivel, sobranceiro å cidade, pelo 
prior geral de Santa Cruz de Coimbra, D. Miguel 
de Sauto Agestinho. Fieou incompleto, e foi to- 
talmente arrazado em 1876 para se construir a 
estação do caminho de ferro. O convento era um 
edificio majestoso, e a sua egreja muito vasta, de 
paredes colossaes. No seu local fizeram o lava- 
douro de Santa Thereza. 

Conventos de freiras, houve os seguintes: 

Oonvento de Jesus, Maria José, de carmelitas, 
fundado pelo dr. Caetano Correia de Seixas, å sua 
custa para menos de 21 religiosas autorisado pela 
provisão de 13 d'agosto de 1779. A obra principiou 
nô fim da rua da Bandeira, em 1780, e em outu- 
bro d'aquelle mesmo anno fóram de Coimbra 5 
religiosas, para a instituição da commanidade, 
mas só em 1785 é que se installou definitivamen- 
te o convento. Em março de 1831 existiam ape- 
uas 3 frelras professas, todas 3 irmãs e naturaes 
do Porto, d'oude fôram para ali, em 1832, na oe 
easião do cêrco do Porto. Hoje estã ali o Asylo 
das orphãs desamparadas. 

Convento de Sant'Anna, de religiosas da ordem 
de S. Bento Foi mandado edificar em janeiro de 
1510 pela camara municipal de Vianna do Cas- 
tello. Teve encargo de construir uma pequena 
egreja, campanario e dormitorio, o afamado mes 
tre de pedraria, que foi tambem o arehiteeto da 
egveja matriz de Caminha. D'aquelle elegante 
templo resta apenas o campanario e o portal, 
que na reforma ou reconstrucção da cgreja, em 
1713, foi levado para a porta do terreiro, e em 
1883, quando reedificaram o mirante, por eausa 
do alargamento da rua da Amargura, o colloca 
ram no dito mirante. O edificio oecupa grande 
area de terreno eom as suas diversas officinas e 
dependencias, mas tudo de acanhadas proporções. 
Graude parte da cêrea está hoje occupada pelas 
agulhas da estação do caminho de ferro. Contí 
gua à cêrca havia tambem uma boa matta. De- 
pois da morte da ultima freira, o edifício foi re 
construido para n'elle se estabelecer o Hospital 
de Caridade. Tem boa egreja. 

Convento de S Bento, de religiosas benedieti- 
nas. à mais antiga provisão para a instituição 
d'este convento é de 9 de dezembro de 1508, em 
que 3 senhoras conseguiram licença para se reu 
tirem em communidade, mas só em abril de 1515 
alguns viannenses, a maior parte negociantes, 
resolveram levar ao fim aquella tundação, levan. 
tando um extenso dormitorio 4 beira do Lima na 
sua margem direita, e tão proximo d'elle que o 
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do ser todo reedificado, protegendo os muros com 
um revestimento de cantaria, sendo-lhe aeeres- 
centado n'essa oceasião um bonito mirante. A 
pequena eêrca soffreu em 1878 um córte para a 
avenida da ponte do eaminho de ferro, e a sa- 
cristia exterior foi demolida annos depois para a 
estrada de Vianna a Lindoso. O convento estava 
situado proximo da avenida da ponte. Quando 
em 1881 se principiou a preparação do terreno 
para o novo mercado no largo de S. Bento, nos 
primeiros dias do mez d'agosto, appareceram umas 
sepulturas, contiguas, abertas em rocha, que es 
tavam occultas sob o cruzeiro do Senhor da Boa 
Lembrança. Correspondiam ao local da primitiva 
crmida de S. Bento, e n'ellaa se sepultaram as 
primeiras devotas que alcançaram licença para 
a instituição do convento, como aeíma dissémos. 
Aquella ermida, ao pé da egreja das Almas, ser- 
via de desembarcadouro na passagem do rio Li- 
ma, e por isso vivia n'ella um ermitão, fr. Jero- 
nymo, cujos restoa, quando se colloeou o cruzei- 
ro, em 1647, fôram trasladados para a egreja do 
convento, onde estão debaixo da pia baptismal. 
O edificio, depois da morte da ultima freira, foi 
demolido, restando unicamente a egreja. 

Recolhimento de S. Thiago. Remonta esta casa 
religiosa ao seculo xv, e o seu oratorio era admi 
nistrado em 1527 por algumas freiras francisca. 
nas, sob a vigilancia do senado viannense; mas 
com a entrada de Catharina da Rocha, no anno 
de 1559, por sua iniciativa se reformou em inos- 
teiro de Santa Clara, que apenas subsistiu al- 
guns annos, durante a vida das religiosas que 
professaram com a madre Catharina, sendo a fal- 
ta de rendas proprias a causa de tão rapida de- 
cadeneia. O recolhimento estava muito reduzido, 
quando em 1663 a Miscricordia o amparou, e lhe 
deu nova vida e estatutos, beneficiando com o le 
gado de 30 alqueires de milho que a Santa Casa 
recebera em 1639 para sustentar 10 recolhidas de 
S. Thiago. Em 1721 estava outra vez o recolhi- 
mento sem meios por causa das demandas eom a 
Misericordia, pelo que o arcebispo D. Rodrigo de 
Moura Telles, por accordão de 27 de janeiro de 
aquelle anno, ereou de novo o recolhimento admit 
tindo n'elle até o numero de 10 mulheres hones- 
tas (viuvas ou donzellas) de Vianna, sob a admi- 
nistração da Santa Casa. Da egreja de S. Taiugo 
sairam 3 econfrarias: a de Monserrate, a de S. 
Chrispim e a de Santa Clara. O instituto é ainda 
administrado pela Misericordia, que n'elle susten 
taalgumas pensionistas, quetem, comtudo, de tra 
balhar, porque as rendas do recolhimento são in 
significantes. 

Convento das Ursulinas. No sopé da parte sul 
do Monte de Sinta Luzia se levantou com esmo 
las, em 1726 uma ermida aos santos martyres 
viannenses Theophflo, Revocata e >aturnino. 
Junto da ermida existia uma casa do ermitão, na 
qual se recolheram 4 ou 5 devotas por inieiativa 
da beata Izabel de S. Francisco, A pedido do se- 
uado de Vianna, a rainha D. Maria I obteve do 
arcebispo de Braga a ermida e casas annexas, € 
a seu rogo o bispo-conde enviou de Val-de-Pe 
reira algumas religiosas para ali fundarem um 
collegio de edueação, segundo o instituto ursuli- 
uo, no anuo de 1778. Feito o risco do novo zon- 
vento, offereceu a camara metade das sobras das 
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sizas, terreno e agua; mas a obra não chegou a | ção de Matriz Velha. à egreja de Santa Maria 
concluir-se, ficando reduzida a limitado eg | Maior é um templo majestoso. Tem 3 naves divi- 


e as freiras alojadas em dormitorio terreo. O 


ta. Este convento era tambem conhecido pelo 
nome de Recolhimento dos Santos Martyres e Col- 
legio das Chagus. Em tempos foi uma casa de 
educação gozando dos melhores creditos. Actual 
mente é escola de Domingos José de Moraes, quo 
o comprou, recdificando grande parte do edifi- 
cio. 

Vianna do Castello (Egrejas parochiaes de). 
A mais antiga é a de Santa Maria Maior. Corn 
cluidas as obras de defeza da villa, cuidaram us 
viannenses de erigir um templo, dentro dos mu- 
ros. J'rincipiou então esta conetrueção no anno 


o- | didas por 10 arcos ogivaes, correspondendo lhe 
cal é muito saudavel e tem lindos pontos de vis- j 


outras tantas capellas. A capella-mór foi do real 
padroado, e depois de varias permutações, veiu 
a ser, em 1514, do arcebispo de Braga Visitan 

do a, em 1695, o arcebispo D. José de Menezes, 
c vendo a em ruinas, a mandou levantar de novo, 
concluindo se estas obras no tempo do seu sue- 
cessor, D. Rodrigo de Moura Telles. As duas ca- 
pellas das naves são, à direita a dos Mareantes, 
e à esquerda a dos Clerigos, ou do Senhor dos 
Passos. A capella de Jesus dos Mareantes é uma 
dasmaisantigas da cidade, a privativa dos homens 
do mar, que entraram na posse d'ella em 1506, 
como consta do documento existente no cartorio 


de 1400, reinando el-rei D. João 1, que contri- ' dos Mareantes, titulo n.º 376. Na capella ha uma 
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buiu para as obras. Não faltaram outros donati | lapide que a attribue ao anno de 1504, e um pre 
vos, mas, sendo insufficientes os particulares, pe | cioso modelo de galcão do seculo xvi A historia 


diu se annos mais tarde, ao infante regente D. 
Pedro (o da Altarrobeira), algum subsidio para a 
continuação das obras, ao que elle annuiu, cons 
truindo-se então a sacristia e uma das torres, na 
qual se collocaram os sinos e as armas da villa, 
em 1440. D. Justo Balduino, bispo de Ceuta, obte- 
ve licenca do papa Xisto IV, em 26 de maio de 
1433, para crear no novo templo uma collegiada 
de 6 conegos, tendo um d'elles o titulo de arci 
preste; este titulo ainda su conserva no prior de 
Santa Maria Maior, mas a collegiada foi suppri 
mida em 1848. km 1598, visitando o cardeal D. 
Henrique esta collegiada, ihe deu mais dois co- 
negos, A antiga egreja de S. Salvador das Almas 
foi a primeira parochia de Vianna até se concluir 
o novo templo, ficando-lhe por isso a denomina- 


d'esta capella, conforme, criteriosamente o anno - 
ta José Augusto Vieira, é por assim dizer, uma 
synthese da historia de Vianna commercial e ma 
ritima. A florescencia de aqueila confraria dos 
homens do mar, coincidiu com o periodo de es- 
plendor de Vianna e a sua decadencia com a da 
cidade. A irmandade de S. Pedro dos Clerigos, 
de antiquissima origem, que foi crecta na egre 
ja de Santa Maria na Vinha, na freg. de Areosa, 
e transferida depois para a Egreja Velha, onde 
residiu até sc levantar o novo templo, para o 
qual mudaram, depois de terem ajudado a fa- 
zer a parte cequerda do cruzeiro, que escolhe- 
ram por ter mais espaçosas sacristias que a de- 
frontam, e que é dos mareantes. Foi esta contra- 
ria, no seu principio, de seculares, mas depois 
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tornou se privativa dos sacerdotes viannenses. | obras terminadas, c a cgreja aberta £o culto divi- 
As casas annexas da capella fôram concluidas em | uo, sob a invocação do Coração de Jesus, mas a 


1808. Está annexa a esta a irmandade do Senhor 
dos Passos. Sobre esto braço esquerdo do cruzei- 
ro, sc abre uma capella do Senhor da Canna Ver- 
de, que pertenceu á familia Brandão, capella mui- 
to notavel pelos dois capiteis feitos em 1547. A 
capella do Sacramento é de excellente archite- 
ctura, e gosto moderno. Mcrece tambem menção 
a capella manuelina, onde jazem Pedro Pinto, o 
Velho, e sua mulher Brites Fernandes de Carva- 
lho, instituidores do morgado da Carreira. Con - 
ccrreram as mais antigas familias para a con- 
clusão do templo, comprando ahi seus tumu- 
los, entre os quaes ainda se notam os dos Ro 

chas, Cunhas, Britos, Brandões, Sousas, Fagun 

des, Bottos, Villas Boas, Carvalhos e outros. Ape- 
zar do aspecto vetusto do exterior do templo, o 
scu interior está bem conservado. O corpo do edi- 
ficio é sustentado por 10 amplos arcos ogivaes 
como dissémos, aos quaes correspoudem varias ca- 
pellas, que sommam “0 altares, todos com bas 

tante luz. O frontispício é de cantaria bem la- 
vrada, no estylo bisaatino romano. A porta prin 

cipal abre sobre arcadas, sustentada por figuras, 
representando os apostolos, com as insiguias do 
scu martyrio. O mais cxteruo dos arcos é forma- 
do por mais de 20 anjos, tendo no meio o Salva- 
dor, com os braços abertos, mostrando as chagas. 
Aos lados estão anjos com tubas e com rotulos, 
que dizem: 


BURGETE MORTU ; VENITE AD JUDICIUM 


Duas torres de magnifica cantaria c coroadas 
de ameias terminam a fachada, de pesada cons 
trucção. Varios incendios tem soffrido esta egre 
ja, porém o mais terrivel foi o de 1656 que des- 
truiu a sacristia principal, perdendo-se alfaias 
de grande valor. Mais horroroso fui ainda o in- 
cendio de 1866 que reduziu o tcmplo a um mon- 
tão de ruinas, escapando apenas a capella do Sa- 
cramento, a dos Mareantes, onde existe um ca- 
lix maguifico; a dos Alvins Pintos, dos Fagun- 
des e dos Braudões Algumas obras feitas nos ul 
timos tempos tem prejudicado bastante a belleza 
iaterior do edificio. 

Egreja de N. S.º do Monserrate. A treguezia 
está, desde 1836, estabelecida na egreja do anti- 
go conveuto de S. Domingos O parocho era co- 
nego prior da collegiada, e da apresentação da 
Mesa Arcebispal de Braga. A antiga egreja foi 
coustruida em 1501, e tão boa ficou que visitan- 
do a o arcebispo D. Affonso Furtado de Men- 
donça, em 152], a instituiu em parochia, sem 
aggravo da irmandade da mesma cgreja. Tem ca- 
pella do Sautissimo, c alguns quadros a oleo de 
merecimento, mas, segundo consta, fôram-lhe 
roubados os melhores. Arruinando se com o de- 
correr o tempo, passou, como fica dito a fregue- 
zia para a egreja de S. Domingas, mas couser- 
vando aantiga denominação de N. S." do Mouscr- 
rate. O antigo templo chegou a estar quasi aban- 
nado pelo seu mau estado de ruina, querendo até 
algumas pessoas que fósse demolido, mas em 1872 
a sua confraria de Coração de Jesus ou Irmãs de 
Maria, conseguin restaural-a, pediudo esmolas a 
devotos, concorrendo tambem expontaneamente 
inuitas pessoas com os seus donativos. Em de- 
«umbro do referido anno de 1872, já estavam as 


freguezia continuou na egreja do antigo conven- 
to. Esta cgreja é de uma só nave, e foi concluida 
em 1576, sob o projecto de um architecto italia- 
no e a expensas de D. Fr. Bartholomeu dos Mar- 
tyres, que falleceu no convento, e foi sepultado 
na egreja Na capella-mór, ao lado do S vê se o 
seu singelo moimento classico, de marmore de 
Pero Pinheiro, mandado fazer em 1607 pelo bis- 
po D. Jorge de Athaide. Um longo epitaphio 
memorando as virtudes do verei arcebispo 
e encimado por um retrato a oleo, chamam a at- 
tenção do visitante. No corpo da egreja ha va- 
rias capellas particulares, que fôram outr'ora dos 
Jacomes do Lago, Caminhas, Regos, Sás Sotto 
Maiores, Tavoras, Rochas Páris, Viannas e Sal 
gados, cuja nobreza de sangue e feitos illustres 
são attestados pelos brazões que ornar as pare 
des. O retabulo de N. S. do Rosario tambem 
merece scr visto. Além do tumulo do arcebispo, 
admira sc na capella mór do lado N, uma valiosa 
reliquia historica: são as bandeiras que o regi- 
mento de infantaria n.º 9 trouxe em 15114, no seu 
regresso da campanha peninsular. Algumas obras 
a que se tem procedido n'este templo, tambem o 
prejudicaram bastante, como a remoção de lapi- 
des de valor historico e o córtc dos preciosos aba 
fadores dos pulpitos. 

Egreja de N. S.” da Agonia. Foi construida no 
meado do seculo xvin, começando as obras em 
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1752 c terminando em 1745. Destinou se a capla- 
nada do autigo castello, para ali se edificar n 
cgreja dedicada à Virgem, sob a invocação de 


e ap a a a 
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N. S." da Agonia, ficando assim aquelle vasto | lindo bazar, onde se vêem muitos premios curio- 


campo intitulado, por esse motivo, Campo da 
Agonia. Só em 1868 é que foi construida a gran- 
de torre, que é circumdada por uma varanda de 
pedra com grades de ferro, formando uma espe: 
cie de mirante, d'onde se dominam lindos e cu- 
riosos panoramas. Em 1873 procederam se a no- 
vas obras, em que se ampliou o edifício, ficando 
bastante prejudicado o risco da primitiva egre- 
ja que, segundo a opinião de alguus escriptores, | 
era muito elegante. A egreja actual é clara e, 
alegre, tem bellezas de architectura, boas copias 
de quadros a oleo, imagens de boa esculptura, e 
um magnifico carrilhão A capella foi feita a ex 
pensas de um (levoto, chamado Bento José Alves, 
natural de Vianna do Castello. Este facto está 
consigaado n'uma inscripção que se lê em um dos 





sos e de fino gosto, offerecidos, na maior parte, 
polas pessoas mais distinctas na localidade. A 
estas diversões costumam concorrer muitas pes- 
soas dos arredores de Vianna e de pontos muito 
mais distantes, até de Hespanha. De Braga, Por- 
to, Guimarães e Barcellos, tambem vão expôr 
v'aquella feira as suas diversas manufacturas e 
mercadorias, em longas filas de barracas, muitos 
objectos agricolas, etc. A feira de gado bovino « 
suino, que tambem ali se realisa, toi instituida 
por alvará régio de 23 de maio de 1670, fazendo- 
se então no dia de S. Thiago, no Campo da Pe 
oha, depois Praça de D. Fernando. 

Santa Casa da Misericordia e hospital. Esta 
iustituição foi de el-rei D. Manuel 1, e data do 
auno de '1520, mas só dois annos depois é que 
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lados dajrefer ida capella-mór, assim como se vê | principiou a série dos seus provedores, preceden- 
tambem ali commemorada a construcção da pri- | do os Gonçalo Rodriguca Cavalleiro. Na prove- 


mitiva capelta. Na do lado da Epistola lê-se: 
«Sendo juiz da mesa de devoção Nicolau João 
Barbosa da Silva, e escrivão Gonçalo Barbosa de 
Araujo Lima, desde o anno de 1752, que teve 
principio, até 1755, que se benzeu »—e na do la 
do do Evangelho: «Esta capella mór mandou fa 
zer, por sua devoção Bento José Alves, natural 
d'esta villa, e assisteute em Lisboa, concorrendo 
para todo o ornato d'ella e corpo da cgreja.» À 
feira annual no mez de agosto faz se desde o an- 
no de 1742 no Campo da Agonia; dura 15 dias, 
mas os à primeiros, 18, 19 e 20, são sempre os 
mais brilhantes, porque além da teira, que é a 
mais importante que se taz em toda a provincia 
do Minho, tambem costuma haver festa de egre- 
ja, grandes illuminações, fogos de artificio, e um 
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doria de João Jacome de Lima fizeram-se as va- 
randas sobre a praça, obra que deu logar a con 
tendas com a casa fronteira de Martinho Quesa- 
do Jacome, chamada do Pateo, que já ha muitos 
annos se demoliu, para o alargamento da rua da 
Carreira. O provedor venceu a demanda, mas pa- 
ra vingança das offensas dos Quesados e seus 
parentes, mandon gravar na porta principal da 
egreja, aos pés da Virgem, esta inscripção: Da 
mihi virtutem contra hostes tuos. Como a egrcja 
estivesse em ruinas, por ser muito antiga, se 
mandou demolir em 1714, sendo provedor Gui- 
lherme Robim Ferreira. O plano da nova egreja 
foi traçado pelo coronel de engenharia Manuel 
Pinto Villa Lobos; mas como as rendas fôssem 
diminutas, concederam os 20.000 cruzados que 
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D. Fedro II pedira emprestados para a conclusão 
das obras da praça ac Mousão, governando as 
armas da provincia o conde da Atalaia, D. Luiz 
Manuel. Fôram emprestados em 1704, só se pa- 
garam em 1719, por ordem de D. João V. Em 3 
annos, e com este rendimento se fez obra aprazi- 
vel. Anteriormente ao hospital da Misericordia, 
existiam dois em Vianna, que lhe fôram annexos, 
um de gafos ou Gafaria, junto 4 capella de S. 
Vicente, que já em 1535 era administrado pela 
confraria da Misericordia; e outro denominada 
hospital velho, albergue de peregrinos, para cujas 
obras D. Affonso V, em 1459, dera 15:000 reis, e 
foi instituido por João Paes o Velho. A trontaria da 
egreja data de 1589 e é original. Compõe-se dv 
mo vestibulo e duas galerias sobrepostas, coroa 
das por um frontão. U vestibulo é formado por 6 
arcos, à na frente e 1 lateral; os 5 sustentados 
por 6 grossas columnas, duas meio embebidas nos 
cunbaes. iemata a fachada um frontão com as 
armas reacs, coroado por uma imagem de Chris- 
to crucificado, e decorado nos acroterios por duas 
estatuas. O interior do templo não desmente o 
frontispicio. As capellas são ricas em obra de ta- 
lha dourada, e tem bellos azulejos de Polycarpo de 
Uliveira. A irmandade tem a seu cargo a susteu- 
tação do hospital, do recolhimento de S. Thiago 
e a direcção do Banco Agricola e Industrial, por 
ella creado com o fundo de 29:000800U reis. A 
irmandade da Misericordia teve graudes deman- 
das cum os mareautes, por causa da campainha 
com que iam aos seus enterros e de carregaren: 
as tumbas aos hombros, allegando os mareantes 
que gozavam estes privilegios, visto serem mair 
antigos. Por sentença se decidiu que os marean- 
tes ıriaw sem campainha, e levariam as suas tum 
bas á mão. Em 1653 fez se uma convenção entre 
estas duas irmaudades, sobre a admissão de ma- 
reautes va irmandade da Misericordia, e os d'es- 
ta na dos mareantes, sob pena de 808000 reis de 
multa no caso de contravenção. 

Vianna do Castelio (Capella da Casa da 
Praça). Perteuce ao palacio da famiha Malheiro 
ttcinão, e é da invocação de S. Fraucisco de 
Pauia, cuja legenda Charitas sc lê na fachada. 
E' do geuero embrechado, e foi delineada pelp 
mestre de campo de engenheiros Manuel Pinto 
de Villa Lobos. Começada a coustruir em 1752 
por ordem do bispo do Rio de Janeiro D. Anto 
nio do Desterro Malheiro, que mandou reliquias 
para ella, toi restituida ao culto graças 4 picda 
de dos seus proprietarios, os viscondes de Monte 
dor. 

Em Viauna do Castello houve muitas ermidas. 
Apenas existem as de N. S.* da Purificação 
ou das Candeias, de N. S.º da Conceição, de S 
Roque, S. Vicente, N. S." do Kesgate e N. S.º da 
Victoria. As antigas, de que só resta a me- 
woria, eram as de Santa Clara, N. S.º da Pieda 
de, N. 3.º da Penha de França, S. Sebastião, N. 
3." da Soledade, N. S.* d'Annunciação, Santos 
Reis Magos, S. Chrispim, N. S.º d'Assumpção, S 
Mamcde e tspirito Sauto 

Vianna do Castello (Estação do caminho de 
ferro de) No dia 16 de junho de 1876 principia- 
ram os trabalhos do cauinho de ferro dentro da 
cidade. Começou a abrir se a linha a partir do 
campo de Santo Antonio para O rio, atravessan 
do algunos quiutaes. Em março de 1877 deu se 
começo uos trabalhos da construeção da ponte 
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metalica. O estaleiro de toda aquella fabrica ins- 
tallou-se em 3 de outubro de 1876. Os pilares 
principiaram a assentar-se em 10 de março de 
1877, e apezar do inverno desastrosode 1876 187%, 
que assolou todo o paiz, os 9 pilares e os 2 pe- 
gões encontros em que se bareia a ponte, esta- 
vam terminados a 20 de agosto de 1817. A ponte 
veiu a inaugurar se em 3U de junho de 1878, com 
a assistencia do presidente do conselho de minis- 
tros Fontes Pereira de Mello e do ministro das 
obras publicas Lourenço de Carvalho. Para Vian- 
ua e para toda a provincia do Minho foi uma fes- 
ta pomposa, effeituada no meio das maiores ma- 
nifeatações de regosijo, esta ponte da via ferrca, 
que atravessando o rio Lima, punha Vianna em 
communicação com o Porto, Aveiro, Coimbra, 
Santarem, Lisboa e outras muitas principaes po- 
voações das provincias do Douro, Extremadura, 
Alemtejo e Algarve, pelo sul; Elvas e Badajoz 
pelo éste; com a provincia do Minho pelo norte, 
desde Caminha, V. N. da Cerveira e Valença, e 
ainda com a Hespanha, e por esta villa, pela pon: 
te metalica, que estava cutão em coustrucção, 
sobre o rio Minho, entre Valença e Tuy. À pon: 
te foi construida pela casa Eiffel & U." de Pa- 
rig; é formada por um tabolciro de 563 m. de 
comprido com dupla via, inferior e superior, ha 

vendo entre as duas a distancia de 7 m. aproxi- 
madamente. A via inferior é destinada À passa- 
gem dos comboios, e a superior ao serviço de pé e 
viação. Além da poute do lado de Vianna ba um 
viaducto de 8 m3., e do lado opposto, em Dar- 
que, outro do mesmo comprimento. Foi a primei 

ra ponte de 2 taboleiros que se fez no paiz. As- 
sistiram aos trabalhos, como cngenheiro repre- 
sentante, Mr. Charles Nougier; chefe do traba- 
lho, Mr. Ganjarenques, e engenheiro ajudaute 
Sautter. A estação abriu se ao publico em Z6 de 
março de 1882. E' um majestoso edificio, situado 
no local do autigo conveuto de S. Theotouio dos 
conegos regrantes de Santa Cruz. Foi em agosto 
de 1877, que elle se demoliu, arrazando-se tam 

bem parte do quintal da casa dos Camaridos, 
Mellos Alves Pintos, para se construir a nova 
estação do caminho de ferro do Miuho, em Vian- 
ua, que é uma das principaes do paiz. A fachada 
priveipal, que olha para o sul, está dividida em 
5 partes: corpo central com andar nobre, duas 
alas, e pavilbões com as competentes sobrelojas. 
Mede o edifício YU m. de comprimento sobre 15 
de largo; a a.tura dos andares terreos é de 7 m., 
desde a soleira até Áá cornija, c de a 14 do corpo 
central; 26 janellas e portas dão luz a este elo- 
gante trontispicio. As 10 portas, 5 de cada lado, 
communicam para um corredor coberto e fecha- 
do por grades de ferro e columnas espaçadas por 
elegantes arcos, dando facil accesso dos pavi- 
lhões para o atrio. A construcção do corpo priu- 
cipal termina por um frontão de pequenas volu 

tas, que remata por uma corôa rcal; dos lados es- 
tende se uma balaustrada. A' manclra do rosaceo, 
sobresae o relogio de grandes proporções e mos- 
trador transpareute, para de noite ser illumiua- 
do. Os madeiramentos e soalhos são de Riga e 
pinho de Flandres; nas portas, janellas e mos 

trador do restaurante, empregou se o acapú, uma 
espceie de castauho do Amazouas. O interior do 
edificio está magistralmente acabado, como se 
póde vêr nss salas de espera de 1.º e 2'* classe, 
do magnifico atrio e restaurante, onde sobresarin 
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sobre um primoroso estuque a esmerada pintura e | deira, em ).No Pateo da Morte,na rua da Bandeira, 
excellentes azulejos da Allemanha. Os candeei- | existia uma estatua de granito pouco menos que 


ros são muito bonitos. O projecto do edificio toi 
do engenheiro Alfredo Soares; dirigiu a construc- 
ção, como chefe dos trabalhos, Henrique Simões 
dos Reis. A estação está construida nas melho 
res condições, quasi no centro da cidade, e n'um 
dos locaes mais pittorescos. O edificio principal 
compõe se de corpos, central e lateraes ligados 
entre si por duas alas. Simula ter 2 pavimentos, 
terreo, e no corpo central o andar nobre, haven- 
do, cumtudo, sobrelojas nos comprimentos que 
exigem menos pé direito, bem como amplos com- 
partimentos para arrecadações, por cima do an- 
dar nobre, onde se acha o machinismo do relogio 
que funcciona na fachada principal. No'pavimen- 
to terreo, o corpo central compõe se de vestibu- 
lo de entrada, bilheteira, telegrapho, sala de con- 


informe, e sobre a qual muito se tem esciipto. 
Urdiu-se em torno d'ella uma lenda sombria, em 
que figurava um antigo senhor d'aquella casa, de 
appellido Rocha, o qual sendo ferido mortalmen- 
te no ventre quando entrava na sua habitação, 
animosamente seguraria, com o escudo que leva- 
va, as visceras que tinham irrompido pela feri- 
da, e com a dextra prostraria o inimigo a seus 
pés Afinal, depois de aturadas investigações, o 
autor do Esboço historico de Vianna, dr. Figuci- 
redo Guerra, esclareccu o caso nag seguintes] pa- 
lavras: «À estatua da rui da Bandeira perten- 
ce ao grupo das callaicas ou gallegas, especie de 
monumentos funerarios que nos deixaram as 
cohortes romanas acantonadas va Gallecia nos 
primeirosJannos da era christã. A antiga Galle- 
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ductores, gabinete do chefe da estação, e caixa j 


da escada que dá accesso ao pavimento superior. 
A ala da direita, entrando, compõe se de sala 
para recepção de bagagens e 2 gabinetes ao fun 

do, sendo um para bagagens retidas e outro pare 
carregadores. No corpo da direita, saida da pas- 
sageiros c entrega de bagagens. A ala esquerda, 
entrando, comprchende as salas de espera, de 1.º 
2.* e 3.º classes No corpo da esquerda, está o 
restaurante com um gabinet3 reservado e cozi- 
nha. As alas que ligam entre si os corpos cen 

tral e lateraes são mais estreitas do que esses 
corpos, o que faz entre elles umas passagens que 
são cobertas por uma cobertura metelica, apoia- 
da sobre columnas. Do lado da via ha uma mar 

quise geral, egualmente apoiada sobre columvas, 
a qual cobre todo o caes de embarque e a via 
proxima. 


cia ou Galliza estendia-se até ao Douro; sómeu 

te n'esta se encontram as memorias supraditas, 
hoje em dia tão raras c apreciadas. Conhecemos 
apenas cinco, duas das quaes se acham em Lis- 
boa no Jardim Botanico d'ajuda, e são as de 
Montalegre. A estatua de Vianna, como as ou 

tras congéneres, está mutilada na cabeça e pés 
e o escudo transformado, pois nos meados do ac- 
culo ıv D. Aftonso da Rocha, commendatario de 
S. Paio de Meixêdo, onde estava a estatua, lhe 
mandou abrir o brazão dos Rochas; d'aqui pro- 
vém o engano dos archeologos a cujo erro não 
nos cximimos. No seculo xvi1 Francisco da Ro- 
cha Lobo transportou para Vianna a estatua e a 
collocou no pateo da sua casa, onde se conserva.» 
No vol. IL dos Narcoticos, Camillo Castello Bran- 
co explica do mesmo modo a historia d'este mo- 
numento archenlogico, não pondo em duvida que 


Vianna do Castello. (Estatua da rua da Ban- : um Rocha fósse assassinado no Pateo da Morte, 
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mas afirmando logo que o monumento nada tem 
que vêr com o successo. A estatua referida mede 
1,=65, e está hoje no Museu de S. Lazaro, no Por. 
to. 

Vianna do Castello (Varões illustres de) 
Vianna tem sido patria de muitos varões illus- 
tres nas armas, nas sciencias e nas letras. Tam- 
bem deu á egreja numerosos prelados, entro os 
quaes citaremos: D. Gil de Vianna, bispo da 
Guarda; D. Gil de Vianna, sobrinho do antece- 
cente, que foi bispo da mesma diccese; D. Lou 
renço Rodrigues, arcebispo de Lisboa; D. Frei 
Manuel de Jesus Maria, 1.º bispo de Nankin, na 
China; D. Frei Antonio do Desterro, da nobre 
familia Malheiros Reimões, bispo de Angola, e 
do Rio de Janeiro; D. Antonio Caetano Maciel 
Calheiros, arcebispo de Lacodemonia. Rejeitaram 
a cadeira episcopal os seguintes: Dr. Domingos 
Ribeiro Cirne, eleito arcebispo de Góõa. Poste- 
riormente acceitou a mitra d'Elvas, mas morreu 
antes de tomar posse; Fr. Ambrosio de Santo 
Agostinho, bispo eleito de S. Thomé, e Dr. Mar- 
çal Quesado Jacome, grande jurisconsulto, que 
depois de viuva, foi eleito bispo de Portalegre. 
—Nas letras: Dr. Pedro Barbosa, jurisconsulto 
e lente da Universidade; P. Antonio Fagundes 
Jacome, Fr. Pedro de Jesus Maria José, Antonio 
Moniz de Carvalho, Fr. Estevão Fagundes, Fr 
Tregorio de Figueirôa, P. Xavier de Mattos, Fr. 
Jeronymo de Jesus, Ignacio Vaz Dantas, Manuel 
Pinto Villasiobos, Fr. Manuel de Limas Pedro 
Sanches Vianna, Fr. Manuel Homem; João Gon 
calves Ligaria, José Barbosa e Silva, P. João 
Castellão Pereira, Antonio Machado Villaslobos, 
P. Pedro d'Almeida Couraça, Antonio Lucio de 
Porto Pedroso, P. Luiz Lourenço Alves, Fr. Ma- 
nuel do Bom Jesus, José Caetano da Costa Cor- 
reia, Dr. Luiz de Figueiredo Guerra, Manuel Jo 
sé lias (Gaio), Manuel Antunes Vianna, Caeta- 
no de Sousa Brandão, Dr. José Antonio de Bri- 
to, visconde da Carreira, Luiz Bravo, Antonio 
Pereira da Cunha e sen filho Sebastião Pereira 
da Cunha e Balthazar Werneck Ribeiro d'Agui- 
lar e Vasconcellos. — Na musica: Francisco Sá de 
Noronha. — Nas armas: Diogo de Barros, Gastão 
Velho Barreto, Fernão Brandão, Gaspar da Cos. 
ta Rego, Matheus Ferreira Villas Boas, Gregorio 
Correia Rebello, Martim do Rego Barreto, Ma- 
nuel Gomes de Abreu, Sebastião da Cunha Sot 
to Maior, Manuel Coutinho de Abreu, Antonio Go- 
mes de Abreu, o Tranca, Francisco de Abren, 
Poreira, Manuel da Silva Pereira, Fernão de Vil 
las Boas, Sebastião Pinto Correia, e Sebas- 
tião Lopes de Calheiros e Menezes. —No mar: 
Fernão Martins da Custa, o Mourão; João Velho, 
o Velho; João Casado Maciel, João Alvares Fa 
gundes, Pero Gallego, Alvaro Rodrigues de Ta 
vora, Braz Soares de Abreu, Pedro Gonçalves 
Rothéa. — Na diplomacia: Rodrigo da Rocha Vil- 
larinho, Luiz Antonio de Abreu e Lima, conde 
da Carreira; José Barbosa e Silva. Da familia 
Espregueira o Malheiro Reimão ainda nos ulti- 
mos annos da monarchia alguns dos seus mem 
bros se salientaram na politica. Além d'estes, 
muitos outros vianneuses illustres se poderiam 
citar, mas os que ficam mencionados são bastan 
tes para re avaliar o importantissimo papel que 
os filhos da linda cidade do Minho tem tido na 
vida publica portugueza. Em artigos separados, 
se encontram, na maior parte, n'cste diccionario, 
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os nomes apontados. V. os diferentes appelli- 
dos. 

Vianna da Motta (José). Illustre pianista e 
compositor. N. na ilha de S. Thomé em 22 de 
abril de 1868. Vindo para Lisboa ainda muito 
creança, cursou o Conservatorio, e contando ape- 
nas 9 annos de edade, já entrava na vida artisti - 
ca, dando os seus concertos, revelando desde lo- 
go faculdades verdadeiramente excepcionaes, que 
lhe asseguravam um brilhantissimo futuro artis - 
tico. D. Fernando, o rei artista, que muito apre - 
ciava e protegia as artes, ouviu tocar o infantil 
pianista, e comprehendeu logo que estava ali um 
talento musical com aptidão rarissima para o 
o piano, e resolveu subsidial o para que el- 
le pudesse ir completar os seus estudos com os 
melhores mestres, nos grandes centros musicaes. 
Foi assim que Vianna da Motta partiu para Ber- 
lim a 26 de setembro de 1882, contando pouco 
mais de 14 annos de edade, tendo já concluido 
brilhantemente o curso de piano no Conservato- 
rio, fazendo o exame do 7.º anno, educado pelo 
professor Joaquim Francisco de Azevedo Madei 
ra. Antes da sua partida para Allemanha, deu 
um concerto no Salão da Trindade, em que teve 
um espantoso successo, e a que assistiram el-rei 
D. Fernando e a condessa d'Edla, geus dedicados 
protectores. Foi uma festa deslumbrante; nunca 
se ouvira tocar tão bem em tão verdes annos. Em 
Berlim continuou os estudos no conservatorio 
Scharwenka, onde a 29 de janeiro de 1883 tomou 
parte no concerto dado pelos alumnos do mesmo 
conservatorio, executando o Concertatuck de Wo- 
ber, acompanhado a orchestra, e conseguindo 
destacar-se logo n'essa primeira prova. Nenhum 
outro discipulo foi mais applaudido do que elle 
No concerto seguinte alcançou egual successo, é 
no ultimo concerto d'aqnelle conservatorio, em 
abril de 1884, chamavam-lhe já o pequeno artis- 
ta. De maio a dezembro do mesmo anno conti- 
nuou ainda no conservatorio Scharwenka, com - 
pondo algumas peças para instrumentos de cor- 
da, que fôram ali tocadas, e uma sonata para 
piano Em março de 1885 compoz uma Ave Ma 
ria para dois sonranos e dois contraltos, com 
acompanhamento de orchestra, e em maio d'esse 
anno uma rymphonia para grande orchestra, in 
titulada D. Ignez de Castro. Em julho ainda de 
1885 foi recebido em Weimar, como discipulo, por 
Liszt, que lhe teceu os maiores elogios. Durante 
o tempo que esteve em Weimar estudou compo- 
sições com Muller Hartung. Quando terminou as 
suas lições com Liszt, este, no verso do seu re- 
trato, escreveu lhe: «A José Vianna da Motta, 
saudando os seus futuros successos. Fr. Liszt.» 
Em novembro de 1885 voltou o nosso artista a 
Berlim, e deu ali o seu primciro concerto. A sala 
da Ling Akademie estava cheia, e os applausos 
fôram tantos que teve de tocar fóra do program - 
ma. Em dezembro seguinte veiu a Portugal, para 
mostrar o sen aproveitamento aos seus protecto- 
res e ao publico, nas a morte inesperada d'el-rei 
D. Fernando impediu, que se fizesse ouvir tanto 
em Lisboa como no Porto, d'onde a sociedade Or 
phcon lhe mandara convite para ir tocar. Com a 
protecção do infante D Augusto voltou em prin- 
cipio de 1896 a Berlim, onde continuou a estudar 
piano e orchestração com Carl Schafter, partin- 
do para Frankfort sur Main a dar e de esty- 
lo com Hans von Bulow, que o considerou um dos 
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seus mais distinctos e queridos discipulos, e o | D. Carlos, então ainda principe real, esteve em 
que melhor comprehendera o seu methodo de exe | Berlim, foi Vianna da Motta tambem convidado 
cução no piano. Depois das lições com este pro- | para o jantar que o marquez de Penafiel lhe ot- 
fessor, voltou a Berlim, onde obtcve a distincção | fereceu, e no sarau que sc seguiu ao jantar, o il- 


de artista notavel nos concertos em que se tez 
ouvir, e cm que toi applaudido com delirio. O 
empresario Wolff tanto se enthusiasmou que o 
recommendou a Pablo de Sarasate para tomar 
parte nos seus concertos. Os dois artistas fize 
ram então uma tournée pela Dinamarca, tocando 
em Fleusburgo, Copenhague, Hamburgo e em ou- 
tras cidades. Osuccesso for egualmente grande tan- 
to para Sarasate como para Vianna da Motta, que 
cra acolhido com enthusiasticos applausos. Em 
abril e maio de 1888 fez o notavel artista outra 
tournée pela Russia, dando 4 concertos em S. 
Petersburgo, em Kronstadt, 5 em Helsingfors, 
2 em Moscou, em Kiew, em Abo, em Reval, etc 
A sua passagem pela Russia foi uma serie de 
triumphos. Em S. Petersburgo, n'um dos concer- 
tos, foi-lhe offerecida uma grande corôa de lou- 
ro, tendo ao centrolas! iniciaes do seu nome em 





José Vianna da Motta 


Hlôres variadas. Nos invernos de 1882, 1889, 1890, 
1890 e 1841, percorreu as principaes cidades do 
imperio allcmão com os mais celebres artistas, 
cantores e musicos. Marcella Sembrich, Herminia 
Spies, Gabrielle Wietrowetz, Amalia Joachim, 
Alice Barhi, Francisco Andrade, Henrich Grun` 
feld, Emile Gotze Mierszwinski, ete O illustre 
pianista é tambem muito notavel como composi - 
tor. Algumas das suas composições fôram edito: 
radas em Berlim, em Leipzig e em Franckfort. 
Vianna da Moita foi convidado a tocar n'um con- 
certo da côrte de Berlim, perante o imperador 
Guilherme I, e n'um sarau particular da impera- 
triz Frederica, e esta honra, só concedida aos 
grandes artistas, serviu a confirmar os altos cre 
ditos de que o illustre artista goza na Allemanha. 
lado el-rei D. Luiz a Berlim, Vianna da Motta 
foi lhe apresentado pelo marquez de Penafiel, 
então ministro de Portugal n'aquella côrte, e te 
ve a honra de ser convidado para o almoço offe 
recido a el-rei pelos officiaes do regimento, de 
que D. Luiz era coronel honorario. Quando el-rei 


lustre pianista tocou, com geral agrado, na pre- 
sença do principe. Varias academias e socieda. 
des musicaes da Allemanha o contam no numero 
dos seus socios, como a Associação Wagnerian- 
na, a Associação Liszt, a Associação Geral de 
Musica, em Allemanha, cte. De quando em quan- 
do, Vianna da Motta vem a Portugal, e de cada 
concerto que organisa em Lisboa on no Porto, é 
mais um triumpho, mais um florão a acercscentar 
å sua tão brilhante e gloriosa corôa de artista. 
Em 1208 deu dois concertos no Porto, no theatro 
do Priucipe Real, e outros do's em Lisboa, no 
theatro de D. Maria II. Além dc possuir os mais 
solidos e vastos conhecimentos em tudo quanto 
respeita a arte musical, Vianna da Motta pos 
sue vastos conhecimentos litterarios e philoso- 
phicos, sendo Schopenhauer o seu philosopho 
predilecto. Tocou pela primeira vez no Porto em 
1893, a convite do Orpheon Portuense. Junta- 
mente com Moreira de Sá fez as seguintes excur- 
sões: à Madeira e a Ponta Delgada em 1895; ao 
Brazil (Pará, Bahia, Santos, Juiz de Fóra, Rio 
de Janeiro e S. Paulo) em 1896, 1897, 1901 e 1907; 
e à Republica Argentina (Montevideu e Buenos 
Ayres) em 1897. Em 1906 foi contratado para 
uma série de concertos nos Estados Unidos. D'cn- 
tre as suas composições musicaes citaremos a 
formosa symphonia para grande orchestra 4' Pa- 
tria, executada com o maior successo no Porto, 
no thcatro Gil Vicente, nos concertos promovidos 
pelo Orphcon Portuense. 

Vianna de Rezende (João Januario). V. Ie 
zende. 

Viariz. Pov. e freg. de S. Faustino, da prov. 
do Douro, conc. e com. de Baião, distr. e bisp do 
Porto; 146 fog. e 586 kab. Tem escolas d'ambos 
os sexos. Está situada na estrada de Mesão Frio 
a Baião, a 6 k. da margem direita do rio Douro. 
Pertence à 6.º div. mil. e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 13, com a séde em Villa Real. 

Viariz da Poça. Pov. na freg. de Santo An 
dré., de Campeã, conc. e distr. de Villa Real. 

Viariz da Santa. Poy na freg. de Santo An- 
dré. de Campeã, conc. e distr. de Villa Real. 

Viavae. Pov. na freg. de Santa Eufemia e conc. 
de Penella, distr. de Coimbra. 

Vibora. Pov. na freg. de N. S.º da Piedade, 
de Monte Redondo, conc. e distr. de Leiria. 

Vicainha. Povoações nas freguezias: O Sal- 
vador, de Tebosa, conc. e distr. de Braga. || San- 
a Maria Maior e conc. de Taboa, distr. de Coim- 

ra. 

Vice rainha. Mulher ou viuva do vice rei. 
Princeza que governa um estado ou provincia 
com autoridade de vice rci 

Vice rei. Governador d'um reino subordinado 
a outro estado. Governador de um estado com po- 
deres regios, ou quasi regios: O vice rei da India. 
O governo das vastas possessões da Índia portu- 
gueza foi na primitiva entregue a um logar te- 
nente com a denominação de vice-rei, reunindo a 
autoridade militar de terra e mar, a civil, politi- 
ca e economica Não convindo algumas vezes con- 
ferir tão elevada dignidade, dava-se ao nomeado 
simplesmente o titulo de governador. Em 1774, 
acreditando-se já na impossibilidade de restaurar 
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demasiadamente pomposo, o titulo de vice-rei pe- 
lo de governador e capitão-general dos Estados 
da India, emo o havia proposto com outras re 
formas economicas D. João José de Mello, sendo 
védor da fazenda. A carta régia de Lisboa a 17 
d'outubro de 1803 tornou, sem motivo que justi 
ficasse, a conferir o cargo de vice rei ao conde 
de Sarzedas, Bernardo José de Lorena, e as mes 
mas honras se deram depois ao conde de Rio 
Pardo D. Manuel da Camara, e a D. Manuel de 
Portugal e Castro, que tomou posse como gover- 
nador e capitão general a 9 d'outubro de 1826, e 
foi elevado a vice rei a 20 de fevereiro de 1931, 
conservando este titulo até ser exoncrado do car 
go em 14 de janeiro de 1835. Os antigos vice reis, 
quando recebiam os embaixadores ou presidiam 
ao conselho de Estado, sentavam-ss debaixo do 
docel; expediam as ordeus geraes por cartas 
do lei e alvarás, e nos assumptos de maior consi 
deração usavam a fórmula official. Dava se a pos 
"e aos vice reis e aos governadores com a mais 
pomposa solemnidade. E’ curioso o regimento e 
ordem que se observava na recepção do vice rei. 
que novamente ia å India, que parcce ser poste 
rior ao anno de 1597. Não transcrevemos por ser 
muito extenso; vem no vol. III da Descripção ge- 
ral e historica das moedas cunhadas em nome dos 
reis, regentes e governadores de Portugal, de Tei. 
xeira de Aragão, pag. A8 e seguintes. À cerimonia 
observada na posse dos novos vice reis, modifi 
cou se depeis. (Y. Portugal, vol. IL!, (visconde 
d'Alvor, pag. 406). Os vice-reis e governadores 
da India cram no principio tratados por mercê e 
no sobrescripto, an senhor vice-rei, ou gover 
nador. A provisão de Filippe II de 16 de setem. 
bro de 1597 ordenou que n'aquelle Estado se fa 
lasse e se escrevesse por senhoria. O senado de 
Gôa, que primava em orgulho, continuou a di 
rigir os oficios au vice rei ou governador, até 
ao anno de 172], em que lhe foi determinado 
sc dirigisse conforme a praxe decretada. A lei de 
29 de janoiro de 1739 mandou que aos vice-reis 
e governadores com a patente de capitães genc- 
raen, fôsse dada excellencia nas terras da sua ju- 
risdieção, e aos quo não tivessem aquella paten. , 
te e aos interinos senhoria durante o exercicio. 
O decreto de 7 de dezembro de 1836 dá aos go 
vornadores geraes, que passavam a substituir os | 
capitães generaes, o tratamento de excellencia, | 
mas em 25 d'abril de 1851 prohibiu-se que na 
correspondencia, que tinha de ser presente a cl 
rei, 80 lhes désse esse tratamento. 

Vicente (Afonso). Capellão mór do el rei D. 
Duarte, nomeado expressamente em 1437 para 
levantar o ensino da musica do abatimento a que 
chegara. 

Vicente (Gil). Cognominado pelos seus con- 
temporaneos o Plauto portuguez, e na opinião de 
D. Francisco Manuel de Mello o «primeiro corte 
zão, e mais engraçado comico que nasceu dos Py 
rineus para cá.» Às suas composições dramaticas 
tôram, por mais de 30 annos successivos, admira 
das e applaudidas nos paços reaes durante os rei- 
uados do D. Manuel e D. João IlI. Até ontre os 
estrangeiros soou com tal credito a fama do seu 
nome, que so afirma que o eruditissimo Erasmo , 
chegara a aprender o portuguez muito de propo 
sito, e só levado pelo desejo de lêr no original as 
obras de Gil Vicente. A sua biographia é que es- l 
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tá envolta nas mais densas nuvens. Com esto no- 
me se encontram publicados numerosos documen- 
tas, que se referem, tanto a elle, como ao extraor- 
dinario ourives que tahricon o assombroso monu- 
mento da Custodia de Belem com o primeiro ou- 
ro das páreas de Quiloa, trazidas por Vasco da 
Gama em 1503. E' um problema historico de 
grande importancia, que se apresenta, se v Gil 
Vicente poeta e o Gil Vicente ourives serão a 
mesma individualidade. A solução d'este proble- 
ma tem obrigado os estudiosns a incessantes pes - 
quizas: os documentos officiaes são por vezes de 
dificil comprehensão pelos numerosos homonymos 
a que se referem dos fios dos seculos xv e xv1; os 
documentos genealogicos dos linhagistas dos se- 
culos xv1 e xvit, oferecem elementos importan- 
tes, a maior parte das vezes confusos. Sómente 
pela habil conciliação com os dados positivos dos 
documentos officiaes, fixando um seguro schema 
genealogico, é que se chega a eliminar os bomo- 
nymos e a determinar por factos irrefragaveis as 
duas individualidades historicas, cujas familias 
se ligaram entre si por casamentos. Eis como as 
duas individualidados nitidamente se differen 

ciam com um tronco genealogico. Gil Fernandes, 
ourives de Guimarães, que ainda trabalhava pe- 
la sua arte em 1485, do seu casamento com Joanna 
Vicente, houve 3 filhos: Vicente Affonso, conti- 
dor: Luiz Vicente, tambem ourives; Martim Vi 

cente, ourives de prata. Vejamos a genealogia 
d'estes dois: lê se na Pedatura lusitana, de Alão 
do Moraes, sob o titulo Dos Vicentes; «Martim 
Vicente foi um homem natural de Guimarães; 
dizem que era ourives de prata; não podemos sa- 
ber com quem casou; só se sabe de certo que tc- 
ve a Gil Vicente.» E em successão accrescenta: 
«Gil Vicente, filho unico d'esto Martim Vicente, 
foi um homem discreto e galante, e por tal sem - 
pre muito estimado dos principes e senhores do 
seu tempo Foi o que fez os Autos, que em seu no- 
me se imprimiram, e por sua muita graça fôram 
sempre celebrados pelos melhores que se fizeram 
n'aquelle genero. Está sepultado em Evora. Ca- 
sou com... de Almeida, filha de..., de quem 
houve, etc.» Authentica-se a genealogia, porque 
de facto o poeta Gil Vicente foi casado com Bran- 
ca Bezerra de Almeida, de uma familia de Tor- 
res Vedras (da qual escreveu o epitaphio) e de 
quem hovve os seguintes filhos: Paula Vicente, 
tangedora e moça da camara da infanta D. Ma- 
ria, em 1543, e que teve o privilegio das obras 
de seu pae, em 1561; Luiz Vicente, que foi moço 
da camara do principe D. João em 1552, e por 
morte d'este, passou ao mesmo serviço em 1555; 
em 1562 publicava as obras de seu pae; em 1561 
é ainda referido no lançamento d'uma contribui 

ção sobro os habitantes de Lisboa. | Nos documen- 
tos officiaes d'esta epoca existem mais tres Luiz 
Vicante, que são personalidades diversas); D- 
Valeria Borges, de que ha promessa em 11 de ju 

lho de 1552 de um provimento em favor de quem 
casar com ella; e em 1553 casa com Pedro Ma 

chado, moço da camara de el-rei, do qual viuvou 
pouco depois, casando em seguadas nupcias por 
1557 com D. Antanio do Menezes, de quem teve, 
entre numerosos filhos, D. Beatriz de Menezes, 
em quem sua tia Paula Vicente renuncia nma 
tença de 124000 reis para se metter freira; Mar- 
tim Vicente, aque serviu bem na Índia, onde mor 

reu solteiro.» (Alão de Moracs, Pedatura Lusi- 
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tana). Vejamos agora a genealogia do ourives Gil 
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ma-so a esta Paula Vicente neta do Gil Viccuto, 


Vicente, que num alvará de D. Manuel, de 15 de | que é irrefragavolmenta o ourives. Tambem um 


fevereiro de 15⁄7, vem designado como «ourives 
da Senhora Raynha minha irmão», isto é, de D. 
Leonor, viuva de D. João II, sendo nomeado vé- 
dor de todas as obras de ouro ou prata mandadas 
fazer para o Hospital de Todos os Santos, con 
vento de Thomar e mosteiro de Belem. Em outro 
documento de 4 de fevereiro de 1513, lê-se: 3il 
Vicento «ourives da Raynha minha muito amada 
c presada irmã ..» N'esto documento, em que é 
nomeado Mestre da Balança da Casa da Moeda, 
vem a sigla marginal por letra de quem transere 
veu o mesmo documento no livro da chancellaria: 
«Gil Vicente trobador mestre da balança » Seria 
isto sufficiente para levar a identificar o potta 
eom o ourives, como insinua o sr. Brito Rebello 
na sua Ementa historica? Não; a sigla foi posta á 
margem, sem valor official, simplesmente para o 
distinguir de um outro Gil Vicente, que era en- 
tão moço do paço; e quando muito póde significar 
que o eximio lavranto da rainha tambem verse 
java nos serões do paço -Mais se authentica a sua 
alta individualidade pelo testamento do rei D. 
Manuel de 7 de abril de 1517, em que se apon- 
tam duas deixas suas: «A Custodia feita por Gil 
Vicente para o mosteiro de Belem e a grande 
cruz, tambem feita pelo mesmo Gil Vicente.» E 
na verba do testamento da rainha D. Leonor, em 
que deixa ao mosteiro da Madre de Deus: «os 
dois calices que andam em minba Capella, a sa 
ber o que corregeu Gil Vicente, e outro dos que 
elle fez, que já está no dito Mosteiro.» (Chroni 
ca Seraphica, Ll1, pag 85). Pela transeripção do 
uma verba d'este mesmo testamento, sabe-se que 
Gil Viceute morava junto do paço da rainba em 
umas casas mandadas construir por ella para os 
seus serveutuarios «e as em que vivia Gil Vicente 
que estão da outra parte (da rua) todas se ven. 
dam...» Sabe-se por documento datado de 1510, 
que o ourives já era fallecido; e no lançamento da 
contribuição sobre Lisboa, concluida a cobrança 
em 5 de junho de 1567, sabe se que ainda vivia: 
«Melicia Rodrigues, mulher que foi de Gil Vicen 
te» Vejamos agora os tilhos que o ourives houve 
do seu consorcio: Vicente Fernandes, acompanhou 
para a India Affonso de Albuquerque em 1506; 
citado nos Commentarios de Affouso de Albuquer 
que pela autonomasia do um filho de Gil Vicente, 
quando mandou assentar pazes com o adail de 
Gôa, indo elle como escrivão da embaixada; Gas 
par Correia, nas Lendas da India, chama-lhe Vi. 
cente Fernandes. Por isso se verá que o ourives 
era mais velho que o pocta, cujo casamento é de 
1913; Belchior Vicente, tambem apoutado como 
testemunua em um documeuto de 16 de abril de 
1540; refere-se o facto testemunhado a 1519, e se 
diz: «lt, Belchior Vicente, filho de Gil Vicente, que 
Deus perdõe, moço da capella de el-rei;> o facto 
passara se: «sendo elle testemunha moço pequeno.» 
Em documento de 14 de março de 1510, é uomea 
do 2.º Eserivão da Feitoria da :ndia, cargo que 
elle renunciou em 1545 em Affonso Castanho. De. 
termina-se a epoca do seu falleeimento, porque 
em 20 de abril do anno de 1562 é feita mercê 
á sua viuva Guiomar Tavares de 2 moios de 
trigo e mais outra de 108000 reis, bem como pa- 
ra suas duas filhas Paula Vicente e Maria Tava- 
res, que já tinham recebido as suas legitimas em 
1565. No Rol da quotização lançada a Lisbon cha- 


Belehior Vicente, que apareer apontado como 
moço da camara da infanta D Maria, que foi ca: 
sado com Catharina Arnaa, e despachado em 50 
de abril de 1567 juiz dos orpbãos de Miranda de 
Podentes, deve considerar se, segundo o ar. Brito 
Rebello, neto do ourives. Dois outros documen- 
tos destacam esta individualidade: entre os filhos 
de Luiz Vicente ourives, existe Filippa Borges; 
para o casamento d'ella coucedeu el rei D. Ma- 
nuel, em alvará de lembrança de 1514, que se 
désse a Gil Vicente «vinte mil reis para ajuda 
do casamento de Filippa Borges, sua irmã» E 
efectivamente se verificou a mercê, assignada 
em 25 de setembro de 1525 «Gil Vicente, mestre 
da balança» a declaração de ter recebido essa 
quantia, tondo casado sua irmã com Estevão de 
Aguiar Godinho Aqui so enlaçam as duas fami- 
lias do poeta e do ourives; purque D. Antonio de 
Menezes, neto de Filippa Borges, casa com Va- 
leria Vicente ou Borges, filha do autor dos Autoe. 
Não é esteril este exame genealogico, porque sem 
o couhecimeuto de Gil Vicente ourives, não se 
explicaria bem a entrada do poeta Gil Vicente 
na córte. O ourives era lavrante da rainha D. 
Leonor, antes do desastre da morte desgraçada 
do principe D. Affonso em 13 de julho de 1491; 
depois d'esta data, em que a rainha se desfez de 
todas as suas joias, o ourives apenas trabalhou 
em alguns calices e relicarios, ficando muito pre- 
judicada a sua actividade. As festas sumptuosas 
do principe pelo seu casamonto celebrado em 29 
de abril de 1499, fôram as celebres justas reaes 
de Evora, em que D. João II manteve com outros 
eavalleiros um Tablado ou Castello, e em que en- 
trou na sala do banquete invencionado em Ca 

valleiro do Cyane. O poeta já frequentava a côr- 
te; no Auto pastoril castelhano, fala de Juan da 

mado—com su cayado real; e em nota aecrescen- 
ta: Dizia por D Joan II. Damado, na linguagem 
da epoca, siguificava galante, galanteador. Pelo 
fallecimento do principe, e combiuada a sueces- 
são do Senhor D. Manuel, irmão da rainha, foi 
preciso tratar da sua educação, que até então fi 

cára descurada. Esta cireumstaucia fez com que 
fôsse chamado Gil Vicente, o primo do ourives, 
para mestre de rhetorica do duque de Beja. Lê 

se no Nobiliario de Damião de Goes, A 28: «Gil 
Viceute foi mestre de Rhetorica d'El-Rei Dom 
Manuel » Repete se isto no Nobiliario de Cabe- 
do, e uota-o Martins Bastos na Nobreza Littera- 
ria, pag. 122 (Lisboa, 1851). Como podia ser co 

nheeido no paço o seu merecimento, frequentan- 
do então o curso de Leis na Universidade de Lis- 
boa, se não fôsse abouado por um homem de al 

to taleato e confiança como o lavrante da rainha? 
Frequentaria Gil Vicente os serões do paço, ver 

sejaudo com os poetas palacianos que figuram no 
Cancioneiro de Rezende? No Cancioneiro Geral 
encontra-se um simulacro de Proeesso judiciario, 
feito por varios poetas palacianos a Vasco Abul, 
que vendo dançar uma cigaoa lhe lançara um 
collar por graça, tugindo ella em seguida; n'este 
processo upparecem uns versos epigrammaticos 
com esta rubrica: Parecer de Gil Vicente weste 
processo de Vasco Abul à Raynha D. Leonor. Pot 
a rainha que lhe mandou que versificasse como 
se infere d'um trecho do mesmo Parecer. Em que 
data fixar este caso? Partindo da cireumstancia 
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que a anecdota se passou em Almada, julgámol-o | que foge das pestes de Lisboa para Evora, Al- 
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de 1494, onde catava a rainha, vinda de Setubal, | meirim, Suutarem e Coimbra. Em qualquer suc- 
muito doente; mas o luto constante em que vivia, | cesso das armas portuguezas na India ou ua Afri- 
e mesmo a gravidade da sua doença, não a fa- | ca, Gil Vicente vem distrahir os animos alque - 


riam tomar parte n'csse certâme de varios poe 
tas satyricos. Adoptemos o anno de 1509, quando 
a rainha D. Leonor estanceou por Almada, mais 
conformada com a sua tremenda desventura. Mais, 
isto nos revela que Gil Vicente acompanhava a 
côrte, o que esclarece a situação definitiva da 
sua vida e a creação do theatro portnguez. Na 
dedicatoria da tragi comedia Dom Duardos ao 
priucipe herdeiro de D. Manucl, confessa Gil Vi- 
cente que escrevera os seus Autos em serviço da 
rainha D. Leonor: «Como quiera, Excelleuto 
Principe y Rey mui poderoso, que las Comedias 
y Farsas y Moralidades, que he compussto en ser 
vicio de Reyna la vuestra tia...» (Edição de 1550, 
Fol.) A morte desastrosa do principe D. Affonso, 
a de D. João II, e a viuvez do novo rei D. Ma- 
uuel, embaraçaram todas as manifestações fes- 
tivas ca côrte. Um accidente casual veiu despcr- 
tar o genio dramatico de Gil Vicente, já estimu- 
lado pelas justas reaes de Evora"e pelo singular 
Momo de Santos (em 2! de setembro de 1490). 
Tendo D. Manuel casado em segundas nupcias com 
sua cunhada a infanta D. Maria, para vêr se assim 
realisava a união de Portugal com Castella, nat- 
ceu-lhe o principe D. João, que avivou esse pla- 
no iberico, contrariado pela morte de D. Miguel 
da Paz, que ficára do primeiro casamento. O par- 
to feliz da rainha causou um regosijo publico, 
saindo todas as classes com festejos. Em uma 
quarta feira 8 de junho de 1502, na segunda 
noite depois do parto da rainha, Gil Vicente, 
acompanhado de varios fidalgos, entrou na cama- 


ra da convalescente e ahi, caracterizado, recitou ` 


o Monologo de um Vaqueiro, no qual tazia offertas 
e augurava bons vaticinios ao principe recemnas- 
cido. A mãe d'el.rei D. Menuel, a quem Gi: Vi- 
cente uo seu auto chamava rainha Velha, ficou 
tão agradada d'aquelle Auto da Visitação, que pe 
diu ao poeta, que o repctisse nas Matinas do Na- 
tal Gil Vicente, porém, compôz para essa festa 
o Auto pastoril castelhano, na lingua então prefe 
rida no paço. À rainha velha ficou maravilhada 
com a nova obra. A mesma senhora lhe incumbiu 
outra obra para o dia de Reis, e Gil Vicente cs- 
creveu em 1503 o Auto dos Reis Magos. Ainda 
u'esse auno escreveu e representou o Auto da 
Sillyba Cassandra em Enxobregas, o mosteiro 
predilecto da rainha viuva D. Leonor. À irmã do 
monarcha, descobrindo este genio inventivo no 
que escolhera para mestre de Rhetorica do hber- 
deiro do throno, animou-o deliberadamente para 
que coutinuasse a compôr mais obras u'aquelle 
genero novo. Em 1504 Gil Vicente representa 
nas Caldas, deante da rainha D. Leonor, um tre 
cho do Auto de San Martinho. E' ainda na pre- 
sença d'esta rainha, que em 1505 representa o 
Auto dos Quatro tempos no paço da hrbeira, em 
1508 o Auto da Alma em Santos o-Velho. Em 
1509 representa ainda deante da rainha o Auto 
da India, em Almada, e na capella do Hospital 
de Todos os Santos, o Auto da Barca do Purga 
torio. Estava o desenvolvimento do theatro por 
tuguez ligado no gosto e sumptuoeidade palacia 
ua; de 1502 a 1536, em que Gil Vicente produz 
e exhibe toda a sua obra, raro é o anno em que 
não compõe algum Anto para distrahir a côrte, 
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brados pelos desastres, ou exaltal-os no momento 
da partida, como na Exhortação de guerra na ex- 
pedição de Azamor; é elle tambem quem festeja 
o naseimcuto dos principes e infantes, como l). 
João, D. Luiz, D. Filippe, ou os casamentos reaes, 
como o de D. Manuel, D. João III, D. Izabel e 
D. Beatriz. Era preciao possuir um talento as 
sombroso para atravessar as temerosas intrigas 
d'estas três côrtes; sustentou-o sempre o apoio 
da rainha D. Leonor, aquella que com a sua su- 
perior intelligencia se assignalou pelo desenvol- 
vimento que deu å Imprensa em Portugal e pela 
iniciativa que teve na fundação das Misericor- 
dias. Esses dois grandes espiritos, do mesmo no- 
me e vivendo ambos no paço ao serviço da mes 
ma rainha, entre malquerenças e invejas, nem 
mesmo os separaram os ataques malevolos dos 
seus contemporaneos; o poeta e o ourives são 
considerados na côrte de D. Manuel, coincidindo 
o seu decaimento na côrte de D. João lIl com o 
facto do fallecimento da rainha D. Leonor. Em 
1517 deixou Gil Vicente, ourives, o cargo de 
Mestre da balança, vendendo o a Diogo Roiz, 
ourives da infanta D. Izabel, por alvará de 6 de 
agosto. Por ter dirigido as esplendorosas festas 
da cidade de Lisboa pelo terceiro casamento de 
D. Manuel, que fez a camara municipal, como se 
vê pelo alvará de 29 de novembro de 1520, in- 
correu na auimadversão de D. João Itl, a quem 
esse casamento ferira profundamente, produzindo 
randes dissidencias na côrte. Para não assistir 
Es festas, o então principe D. João foi para Evo- 
ra, para onde o acompanhou Gil Vicente, poeta, 
representando lhe ali a Comedia de Rubena. Pa- 
recia que o valimento do poeta prevaleceria com 
o advento de D. João III ao throno, mas não foi 
assim. Era atacado pela critica ferozmente. Gil 
Vicente caracterisa os liumanistas, que o ataca- 
vam, como homens de bom saber; para levantar o 
repto, escreveu e representou em 1523 a Farça 
de Inez Pereira. Póde dizer-se que esta farça é a 
primeira comedia regular do theatro portuguez 
D. João III gostou tanto do repto, que lhe pediu, 
escrevesse uma continuação å engraçadissima 
farça. O poeta, antes de cumprir o desejo do mo- 
narcha, ainda escreveu 4 peças, appareceudo nos 
no anuo de 1524 sem producção alguma. Seria por 
ter morte em casa, como se diz nas trovas ao 
conde de Vimioso? Seria pela terrivel peste de 
1524, que recrudesceu em 1525? D. João ILL fez 
lhe então a mercê d'uma tença de 3 moios de tri- 
ge, por alvará de 19 de janeiro de 1525. Esso re- 
poso forçado de 1524 e 125 deu lhe a actividade 
com que escreveu e representou em 1526 a tragi- 
comedia de D. Duardos, o Templo de Apollo, a 
Farça dos Almocreves e a Farça do Clerigo da 
Beira. A 17 de dezembro de 1525 falleceu D. 
Leonor, e póde dizer-se que o seu valimento fin. 
dára, apezar de se tornar mais intensa a sua pro- 
ductividade, em 1527 com a Nau de Amores, com 
a Divina Cidade de Coimbra, Auto da Serra da 
Estrello e Auto da Feira, até à Floresta de En- 
anos de 1535, «a derradeira que fez em seus dias.» 
Em 1531, no dia 1 de novembro representou Gil 
Vicente em Alvito o Auto da Lusitania para ce- 
tebrar o nascimento do infante D. Manuel. O no 
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me de Gil Vicente era já então conhecido e 
admirado fóra de Portugal; estava ID. Pedro de 
Mascarenhas, o intimo amigo de Carlos V, em- 
baixador em Bruxellas, e para celebrar ali o nas 
cimento do mais debil filho de D. João III, fez 
representar o Aulo da Lusitania em 1932. Gil 
Vicente estava em Evora em 1533, representan 
do a tragi-comedia de Amadis de Gaula; foi ali 
que falleceu sua mulher Branca Bezerra, a quem 
elle escreveu um epitaphio em verso. Branca Be 
zerra d'Almeida era filha de Martinho de Cas 
tro o de Anna d'Almeida. Emquaunto acompanba 
va a côrte em Evora em 1534, e ali representava 
o Auto da Mofina Mendes, na festa do Natal, re 
presentava-se no convento de Odivellas o acu 
Auto de Cananéa, intermeado de musica. Gil Vi 
cente achava se considerado pelos eruditos do 
seu tempo, como Fernão d'Oliveira e João de Bar- 
ros; subitamente, depois de ter escripto o Auto 
da Floresta dos Enganos, em 1536, dá por finda 
a sua actividade litteraria, alludindo aos seus 
sessenta e seis annos e a ter passado o seu tempo. 
Porventura o fallecimento do ourives Gil Vicen- 
te, o primo e artista geniai que tanto o protege 
ra, veiu causar lbe esta depressão do espirito. 
Sabe se pelo documento de 1540, em que é teste- 
munha Belchior Vicente, que elle já era talleci- 
do. Mais do que isto: Em Evora recebia D. João 
HI, cm 22 d'outubro de 1536, o breve da funda- 
ção do Santo Officio em Portugal. Era a extine 
ção da hberdade de consciencia; em 1537 come- 
çava a censura o exame expurgatorio dos livres. 
Nos apontamentos manuscriptos de Torres Ve- 
dras, extrabiu Sancbes de Baena: «Gil Vicente 
quatro annos antes de morrcr retirou-se para a 
sua quinta do Mosteiro e abi deu a alma a Dens 
nos fius de 1510.» Foi n'estes 4 annos que vem 
de 1556 que o poeta se occupou a coordenar chro 
nelogicamentc e systematisar por generos a sua 
obra; sua filha Paula Vicente auxiliou-o n'este 
empenbo. A coordenação d'esses Autos fôra pro 
vocada por D. João Il[, como se lê na dedicato- 
ria do poeta ao monarcha; a Por cujo serviço tra- 
balhei a compilação d'ellas com muita pena da 
minha velbice.» A terra da naturalidade de vi! 
Vicente, tem sido dificil de averiguar. Alguns, 
alludindo a algumas phrases dos seus Autos, dão- 
lhe por patria, a Pederneira, Lisboa e Barcellos, 
mas O unico escriptor contemporanco que d'elle 
fala, no seu nobiliario inédito, é D. Antonio de 
Lima, que nos diz ser o poeta natural de Guima- 
rães, oude nasceu em 1410. tla tambem incerteza 
ácêrca do nome dos paes; quasi todas os linhagis- 
tas conhecidos davam como pae de Gil Vicente 
um ourives de Guimarães do nome de Martim Vi 
cente. Sanches de Baena, porém, indica por pae 
d'elle Luiz Vicente, irmão do ourives Gil Vicen- 
te, e ambos filhos de Gil Fernandes, natural de 
Guimarães. Gil Vicente seguiu os primeiros 
estudos nas escolas da Collegiada de Oliveira, 
vindo depois para Lisboa cursar a Universidade, 
então existente n'esta cidade, onde alcançou o 
grau de bacharel em leis. D'este importante vul 
to da nossa historia, se teem occupado muitos 
dos nossos escriptores antigos e contemporaneos; 
entre estes citaremos o visconde de Sancbes de 
Baena, visconde de Castilho (Julio), Brito Re 
bello, Camillo Castello Branco, visconde de Qu 


guella, dr. Theophilo Braga, Pinheiro Chagas, 
etc. 
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Vicente (D. João). Bispo de Lamego e de Vi- 
zeu. V. Juão (Padre Mestre), Portugal, vol. II, 
pag. 1058 e 1059. 

Vicente (P. Marcos): Jesuita e afamado theo - 
logo. N. em Geraz do Lima, e professou em Coim- 
bra em 1575. Estudou depois na Universidade de 
Evora, em cuja bibliotbeca ficaram manuscriptos 
dois tratados seus, tbeologicos, latinos: um inti- 
tulado: De restitutione, voto et blasphemia; outro 
De poenitentia.. 

Vicente (Matheus). Architecto. N. em Barca 
rena em 1700, pouco mais ou menos, fal. em 1756. 
Foi architecto da Casa do Infantado, e das obras 
do senado da camara, por decreto de 1 de setem- 
bro de 1760, pelo fallecimento do capitão Euge- 
nio dos Santos e Carvalbo, que exercia então 
aquelle logar. Entre outras obras, que dirigiu, 
contam-se as do convento cbasilica do Coração de 
Jesus, a reedificação da egreja de Sauto Antonio 
da Sé, e parte do palacio de Queluz. 

Vicente (Paula). Era filba de Gil Vicente. 
Senbora muitissimo intelligente e de muita eru- 
dição. Foi uma das mestras da infanta D. Maria, 
filha de el-rei D. Manuel, e das suas mais devo- 
tadas damas. Diz-se quo representava admira- 
velmente os autos é comedias de seu pae, e que 
ella propria compunha outras. Além d'esaas co- 
medias, que ficaram manuscriptas e se perderam, 
attribue so lbe tambem uma obra intitulada: Ar- 
te da lingua ingleza e hollandeza, para instrucção 
de seus naturaes. Paula Vicente teve o privile- 
gio das obras de seu pae, em 156l. 

Vicente (Roque). Pintor que floresceu no se- 
culo xyr. Foi discipulo de Joaquim Manuel da 
Rocha, na escola de Domingos Nunes; entre os 
seus trabalhos notam se os retratos do marquez 
e da marqueza de Pombal, que se distinguiam 
pelo bello estylo de côres, e suavidade de pincel. 
Na egreja de Santa Izabel ba tres quadros de 
Roque Vicente, teitos em 1764, pouco mais ou 
menos: O de Jesus Maria José, o de Sant'Anna 
e o de Santo Antonio. 

Vicentes. Povoações nas freguezias: Espirito 
Santo, conc. de Mertola, distr. de Beja. || O Li. 
vino Espirito Santo, de Pereiro, conc. de Alcou- 
tim, distr. de Faro. || 5. Martinbo e conc. de Pom- 
bal, distr. de Leiria. || N. 5.º d'Assumpção, de 
Querença, cone. de Loulé, distr. de Faro. || 5. Bar- 
tholomeu, de Villa Cá, conc. de Pombal, distr. de 
Leiria 

Vicentinas (Ordenações). As 4 ultimas edi- 
ções das Urdenações do reino fôram impressas 
no mosteiro de S. Vicente de Fóra, dos conegos 
regrantes de Santo Agostinho, que para isso tí- 
nba privilegio real, confirmado por P. João IV, 
por alvará de 29 de janeiro de 1643, a saber: a 
3.º edição do anno de 1695, 2 tomos; a 4.º de 1708, 
3 tomos; a 5.º, em 1727, 3 tomos; e a 6.º em 1148. 
Esta ultima é a que geralmente se conhece com 
o nome de edição Vicentina, mandada fazer com 
todo o luxo e magnificencia por D. João V, sob a 
direcção do jurisconsulto Jeronymo da Silva, que 
lhe ajuntou as leis extravagantes publicadas des- 


, de 1603 até 1747, collocando-as segundo o logar 


dos livros e titulos que mais accommodados ihe 
pareceram, no que não foi muito feliz, além de 
Ibo escaparem algumas leis, como refere Fran - 
cisco Coelho de Sousa Sampaio nas Prelecções de 
direito patrio, parte 2.º pag. 15 e 17. Ajuntou 
mais o Repertorio das materias em 2 tomos, é um 
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Appendice com as leis promulgadas de 1747 em 
deaute, acompanbado ainda do um supplemento, 
em que iuseriu as que haviam escapado (não to- 
das) nas antecedentes compilações. Esta edição 
compõe-se ao todo, um Relatorio e Appendice, de | 
6 tomos. 

Vicete. Pov. do sobado do mesmo nome, na 5.º 
div. do cone. de Caconda, distr. de Benguella, 
prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Vichore. Pov. do conce. de Dombe Grande, no 
sobado de Dombe e Luacho, distr. de Benguella, 
prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Vichundrém.Povoação do concelho e comman- 
do militar de Sanguém, districto de Gôa, na lu- 
dia. 

Vico. Pov. na freg. de Santa Maria, de Cas- | 
tro Laboreiro, cone. de Melgaço, distr. de Vianna 
do Castello. 

Viçoso, Povoações nas fregnezias: N. S.º das 
Neves e cone. de Borba, distr. de Evora. || S. 
Manços, conc. e distr. de Evora. || Nossa Senhora 
d'Assumpção, de Giões, coue. d'Alcoutim, distr. 
de Faro. 

Victor (Delfina). Actriz cantora. N. em Lisboa 
a 29 de março de 1375. Depois de completar os 
seus primeiros estudos, entrou para o Conserva- 
torio de Lisboa em outubro de 1886 para seguir 
o curso de piano que completou distinctamente 
em 1895. Terminado elle dedicou-se 2 leccionar 
particularmente, tendo tido discipulas que, com 
distincção, deram as suas provas publicas. Dois 
annos depo's, em 1895, eutrou novamente para o 
Conservatorio, onde concluiu o curso de canto, 
tendo tido por professor particular o distincto 
maestro e professor de canto Augusto Machado 
Terminado catc curso, em que todos os annos re- 
cebeu distincções, foi-lhe dado como premio final 
o diploma de honra, sendo Delfina Victor a pri 
meira alumna a quem, depois de Judice da Cos 
ta, foi conferida tal distincção. À 22 de outubro 
de 1500 estrcou-se no thcatro da Trindade, no 
papel de Frasquita da operetta Moleiro de Alcalá. 
U seu debute foi muito auspiciosn. O publico re 
cebeu a nova actriz com as maiores sympatbias, 
applaudindo-a com cuthusiasmo, auguraudo lhe 
um brilhante futuro artistico. Entrou em grande 
parte do reportorio,representando nas Duas Prin 
cezas, Jtei damnado, Surcouf, Toutinegra do Tem 
plo, Amar sem conhecer, Aposta de Floriano, Bibi 
& C.*, Major do 36, Se eu fôra rei, Boccacio, Pa 
gem d'el rei, A filha do Tambôr mór, Lenda do fol- 
le, Musa dos estudantes, Bohemia, A Filha do ar, 
ete Em 1905 foi ao Brazil com a companhia Ta- 
veira, tendo estado no Rio de Janeiro v S. Pau 
lo. Em 1908 novamente acompanhou a mesma 
companhia ao Rio de Janeiro, e no regresso a 
Lisboa continuou no thcatro da Trindade. 

Victor (Jayme Justino Olympio). Funccionario 
publico aposentado e jornalista contemporaneo 
Nasceu em Torres Novas a 15 de fevereiro do an- 
no de 1855, sendo filho de Justino Olympio Vi 
ctore de D. Maria Margarida Victor. Desde muito 
novo 8e dedicou ao cultivo das musas, mas a mor- 
te de seu pae, succedida em 1857, deixando o 
ainda muito creança, lhe não permittiu seguir 
um curso regular de cstudos. No entretanto, es 
tudou quatro aunos no Lyceu Nacional de Lis 
boa, e uin de preparatorios na Universidade. De- 
pois de ter sido empregado na administração do 
Diario de Noticias v na Companhia de Seguros 
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Bonança, foi despachado, em 1876, amanuense da 
Junta do Credito Publico, onde se conservou mui- 
tos annos, exercendo por fim o logar de arcbivis 

ta, em que se aposentou, depois da proclamação 
da Republica em 1910. Como jornalista, fez as 
suas primeiras armas na Democracia, ao lado du 
Elias Garcia e de Osorio de Vasconcellos, e com 
Pinheiro Cbagas, Urbano de Castro, Gervasio 
Lobato e outros, fundou o Correio da Manhã, de- 
poiso Diario da Manhã, e foi um dos co-proprieta- 
rios e redactores do Reporter, que, sua na primei 

ra pbase, foi um dos jornaes mais interessantes e 
mais bem redigidos que se tem publicado no 
paiz. No principio da sua carreira jornalistica, 
fundou em março de 1579, juntamente com al- 
guns amigos do partido constituinte, o jornal 
diario As Novidades, de que foi redactor princi- 
pal, até que o jornal acabou, pouco lbe faltando 
para completar um anno. Correspondente em Lis- 
boa de varios e importantes jornaes brazileiros, 
como A Liberdade, Diario Mercantil, Paiz e Jor- 
nal do Brazil, póde dizer-se que tem consumido 
no jornalismo a maior parte da sua actividade, 
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collaborando ainda em prosa e verso em varias 
publicações litterarias, como a Revista Littera- 
ria, A Mulher, A Renascença, O Occidente, Archi- 
vo Litterario, Herculano, Portugal a Camões, Re- 
vista Litteraria do Porto, em que publicou uma 
collceção de Perfis em soneto, Contemporaneo, 
ete. Collaborou tambem no Diccionaris Contem 

poraneo, e no Diccionario Universal, de que era 
proprietario o livreiro editor Henrique Zepheri- 
no. Foi um dos directores da edição illustrada do 
Jornal do Brazil, um dos proprietarios e reda- 
ctores dos Perfis contemporaneos,e em 1899, jun- 
tamente com Augusto Castilho e Lorjó Tavares, 
fundau o Brazil. Portugal, magnifica revista quin 

zenal, de que é tambem um dos redactores Em 
1897, juntameute com Magalbães Lima, repre- 
sentou a imprensa portugueza na Suecia, no 
congresso internacional, e em 1898 cra secreta 

rio da Associação dos Jornalistas de Lisboa e do 
Congresso da Imprensa. Por diversas vezes tem 
ido ao Brazil, demorando se ali quasi sempre. 
Tem impressas algumas pocsias em folhas soltas, 
como, por exemplo, na commemoração camoneana 
de Coimbra, por occasião da iuauguração do mo- 
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numento a Camões, em majo de 1831. Em 1877 | Marcos de Lisboa, com grande relutancia dos 


publicou um opusculo eom dois poemetos, intitu- 


portuenses, creou mais 3, a da Victoria, a de S. Ni- 


lados Herculano e Michelet, que foi a sua estreia | colau e a de S. João de Belmonte, intermedia, 
povtica; o pocmeto Herculano foi reeitado pelo | que foi supprimida em 1592, e dividida pelas de 


aetor Brazão no theatro de D, Maria II, em 4 dc 
dezembro do mesmo anno de 1877, em que a cm 
presa d'aquello theatro dedicou o espectaculo å 
memoria de Alexandre Herculano, representan- 
do-se em seguida o Bobo, drama extrahido do ro 
manco do graudc historiador, por Carlos Borges. 
Para esta reeita houve eouvites espeeiaes á im 
prensa o aos homaus de letras. Na collecção dos 
Brindes avs srs. assignantes do Diario de Noti- 
cias, correspondente ao anno de 1376, publicou 
A Mãe, fragmento de um poema inedito. Escreveu: 
Os Invisiveis de Lisboa, Os dramas d'Africa e 
Jack o Estripador, romanees, de collahoração com 
Gervasio Lobato; Severo Torelli, drama em 5 
actos, de Coppée, tradueção em verso com o cou- 
de de Monsaraz, representada no theatro de D. 
Maria Il; O gendurme e As mulheres nervosas, co- 
medias traduzidas do francez e representadas no 
mesmo theatro; o Supplicio de mãe, drama tradu- 
zido, representado no Gymnasio, ete. Jayme Vi 
etor figurava entre os primeiros criticos theatraes 
de Lisboa. Actualmente encontra sc no Brasil, 
com licença do goveruo portuguez, dedicando se 
a trabalhos litterarios. 

Victoria (Francisco Napoleão de). Livreiro 
editor, pro,rictario da antiga Livraria Eeonomi- 
ca da travessa de S. Domingos, e escriptor dra 
matico. N. em Lisboa a 12 de dezembro de 1818, 
onde tambem fal a 19 d'outubro de 1907. Aos 1) 
annos dc edade, entrou para uma officina typo 
graphica, subindo até onde podia enhir na sua 
arte, tornando-se um typographo distineto. Em 
1394 foi sub-direetor do quadro typographico do 
Diaris de Noticias, tendo tambem collaborado 
em muitas folhas, principalmente litterarias. O 
theatro mereceu lhe sempre a sua especial pre 
dilceção; foi ensaiador de varias sociedades de 
amadores, redactor e proprietario do jornal O 
Curioso dramatico, e autor das seguintes peças, 
que se representaram em diversos theatros com 
geral applauso: Jocelyn, o pescador de baleias, dra 
ma em 4 actos; 4 Expulsão dos jesuitas, drama 
historico em 5 actos; Miserias sociaes, drama em 
3 aetos; O Diabo coxo, revista em 3 aetos; Tri- 
bulo de sangue, drama em 3 actos; O Diabo em 
Lisboa, revista em 3 actos; Abençoados pontapés, 
comedia em 3 actos; Guerra aos pianos, operetta 
em 3 actos; Situação complicada, comedia em 3 
actos; Ninguem diga... comedia em 2 actos; as 
comedias em 1 acto: Uma casa de estreinas, Um 
noivo de encommenda, Amor constipado, Um mari 
do em calças pardas, Ástucias de actriz, Os me 
drosos, Casar por annuncio, O Abstracto, Dois es- 
troinas, Morto e vivo, Gostos diferentes, Minha 
mulher engana me, Medico-mania, Os milagres de 
Santo Antonio, etc.; e os monologos e scenas eo- 
micas: O Guarda nocturno, Sem parar, dustto; A 
fôr das creadas, Os bombeiros, Que diz, minha ae- 
nhora? As primeiras conquistas, Educação religio- 
sa, Entre a valsa e a quadrilha, O gargarejo, 
etc. 

Victoria Uma das freguezias da cidade do 
Porto. Fica situada no bairro occidental, e tem 
por orago N. S.: da Victoria. Até 20 anno de 
1583 havia ne Porto, intra muros, uma unica fre 
guezia, a da Sé, e n'aquella data o bispo D. Fr. 


S. Nicolau e da Vietoria, quando se fundou n'es- 
sc anno o convento graeiano de S. João Nóvo, 
obrigando se o dito prelado, por si e pelos seus 
successores a todas as despezas inherentes ás 
fabricas das novas parochias erectas, em firmeza 
do que so lavrou escriptura publiea, em 16 deju- 
lho do dito anno, nas notas do tahellião Ruy do 
Couros. Era pois a mitra fabriqueira d'esta paro- 
ehia e obrigada a todas as despezas do culto, 
mas ha muitos annos quo todos esses oncargos 
pesam sobre a coufraria do Santissimo, como sue- 
cede nas freguezias de S. Nicolau e de Miragaia, 
das quaes a mitra era cgualmente fabriqueira. 
À egreja parochial de N. 8.º da Victoria foi fun- 
dada sohre uma capellinha do mesmo titulo; mas 
a este respeito encontra-se divergencia de opi- 
viões. Dizem uns que a origem do Ric Tinte, 
Campaahã e Victoria, provén de um grande eom- 
bate ferido entre moiros e ebristãos em volta do 
Porto e de que os titulos mencionados commemo - 
ram os triumphos alcançados pelos ehristãos 
n'aquella sanguinolenta batalha. Outros dizem, 
que o titulo de N. 5.º da Victoria provém da eon- 
versão de grande parte dos judeus que viviam na 
segunda judiaria do Porto, em volta do local ou- 
de se erigiu a citada eapella, c que esta symbo- 
lisa uma conquista morai, não um triumpho guer - 
reiro. Na opinião de alguns escriptorcs, parece 
mais acceitavel a primeira hypothese, que está 
mais em harmonia com as tradições do fervoroso 
culto que os christãos de aquelles tempos vota- 
vam á Virgem, culto de que nos dão solemne tes- 
temunho tantas egrejas que se ergueram na pe- 
ninsula; e mais ainda porque a judiaria que te- 
ve o Porto, e que toi effectivamente n'este sitio, 
não acabou pela conversão, mas sim pela expul- 
são dos judeus. Não póde dizer se qual o sitio 
que occupava à primitiva ermida de N. 8.º da Vi- 
ctoria, uem assigualar se a epoca da sua funda- 
ção; parece, porém, que foi em outro local, pois 
não permittiria a fé dos povos que permaneces- 
se abeita ao culto dentro do bairro dos judeus. 
O documento mais antigo que se conheco da con- 
fraria da Victoria é o seu estatuto, que existe 
na bibliotheca do Porto, e tem a data de 1638. 
Diz que é de novo iustituida, e fala do altar da 
padroeira na sua egreja e das missas que deviam 
ser ditas pèle abbade, o que prova que já havia 
egreja parochial d'esta invocação de Victoria. 
O actual templo foi mandado construir pelo 
bispo D. Fr. Antonio de Sousa, como se vê da 
descripção que existe no arehivo da confraria. 
Ali se declara que aquelle bispo, achando muito 
arruinada a pequena e antiga egreja matriz d'es- 
ta parochia, a mandou reedificar, lembrando se 
dos compromissos contrahidos pelo seu anteces- 
sor D. Fr. Marcos de Lishoa, em 1583, quando 
erigiu as tres freguezias já citadas. O Santissimo 
Sacramento foi transferido para a capella de 5. 
José das Almas no dia 4 de maio do 1755, e em 
seguida se deu prineipio ás obras, não se pou 

paudo a despezas o benemerito prelado para que 
o novo templo ficasse em tudo perfeito, mas, in- 
felizmente, não chegou a vêl-o concluido, porque 
falleceu a 11 de junho de 1766. As obras conti- 
nuaram sem interrupção por conta do cabido, 
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séde vacante, e uo dia 6 de agosto de 1769 se fez | exposto aos tiros da fortalezas inimigas durante 
com extraordinaria pompa a trasladação do San- | a guerra civil, ao terminar o cêrco estava na mais 
tissimo Sacramento da capella de S. José das Al- | completa ruina, chegando alguem a pensar em o 
mas, que durante as obras serviu de matriz. Cons | demolir para continuação da rua de S. Miguel. 


tou a grande festa de apparatosa procissão e tri- 
duo solemne. Foi a nova egreja benzida n'uma 
6º feira, dia 5 de agosto de 1769, fez-se a pro- 
ciasão no domingo immediato, dia 7, e deu se co- 
meço ao triduo em 8 do mesmo mez e anno Re 

sadas vesperas e completas na sé cathedral pelo 
cabido, saiu este processionalmente dirigindo-se 
à egreja de S. José das Almas, e logo se diapoz a 
saida da procissão, que percorreu as ruas da fre- 
guezia, que estavam todas brilhantemente crna 

mentadas, na fórma seguinte: Na frente ia uma 
estrondosa musica formada, ao modo de aquelle 
tempo, de clarins, tambores, trompas e timbales; 
seguiam-se diversas confrarias, irmandades e 
grande numcro de andores e de anjos. Depois a 
cruz parochial da Victoria, levada pelo parochia 

no e distincto fidalgo Bento Corrcia de Mello; 
seguiam-se 3 figuras allegoricas representando a 
Victoria, Confissão e Sacramento; depois a com- 
inissão promotora das festas; seguiam-se as com: 
munidades de S. Francisco e dos Meninos Or- 
phãos da Graça, depois as communidades dos ere- 
mitas de Santo Agostinho, 'gracianos) do conven 

to de S. João Novo, muitos religiosos dos outros 
conventos do Porto. O clero da freguezia e o ca- 
bido, levando o deão a custodia com o Sacramen- 
to debaixo do palio da camara, conduzido por 
magistrados e pessoas da primeira nobreza da 
freguezia; acompanhavam tambem os ministros, 
conselheiros, officiaes do tribunal da Relação, 
muitas pessoas de notoria distincção, e grande 
multidão de povo, tanto do Porto como des seus 
arrabaldes. Recolhida a procissão å nova egreja, 
cautou-se um solemne Te Deum. No dia seguinte 
deu-se começo ao triduo com solemne missa, offi 

ciando o deão da Sé, com o Santissimo exposto, 
havendo sermão nos outros dois dias tambem se 
celebrou missa solemne e sermão, e assim termi 

naram as grandes festas da reposição do Santis 

simo Sacramento na sua nova egreja. No anno 
do 1803 fôram inventariadas as pratas perten- 
centes á congragação do Sautissimo e entre- 
gues por ordem do governo intruso ao recebe- 
dor das decimas, João Pinto Soares. Como, po- 
rém, a confraria entregasse pratas que pesa: 
vam 170 marcos e £ onças, reservando as restan- 
tes como indispensaveis ao culto, foi de novo 
obriga la a entregar o restante, perfazendo tudo 
um valor importante, pois toda a prata que a con- 
fraria perdeu pesava 580 marcos e 5 onças. Em 
1829, sendo juiz da confraria Antonio Bernardo 
de Brito e Cunha, que n'esse anno toi enforcado 
na Praça Nova por seguir o partido liberal, tal 
medo sc apoderou dos mesarios por cste funesto 
acontecimento, que receando as perseguições da 
Alçada, uns se esconderam e outros emigraram, 
a egreja foi entregue ao parocho, ao sacristão e 
procuradores, e a sua administração no mais com 

pleto abandono. Apenas formadas as linhas de 
defeza do Porto em 1832, foi escolhido o paredão 
que está junto da cgreja para bateria d'onde pu- | 
dessem os liberaes varejar a trincheira erguida 

no Pinhal de D. Leonor, em V. N. de Gaia, pelo | 
que se mudou a matriz para a egreja do mostei 

ro de S. Beuto dos Frades, onde se conservou até 
ao anno de 1852. Abandonado assim o templo c 


428 


Alguna parochianos mais dedicados ao esplendor 
do culto, reunidos com o abbade Antonio de Sou- 
sa, bem como a mesa do Santissimo e a junta de 
parochia, resolveram abandonar a egreja de S. 
Bento, que pela vastidão tornava mais dispendio - 
sas as festividades, e abrir uma subscripção en- 
tre os parochianos para reedificar a egreja da 
Victoria. Adquirindo importantes esmolas esta 
subscripção, principiaram as obras em março de 
1852, e terminaram pela inauguração e transfe 
rencia do Santissimo, em 8 de dezembro do mes- 
mo anno, celebrando-se então a festa de N. 8.º 
da Coneeição. Uma inscripção gravada por cima 
da porta lateral do lado sul, desigoa este facto 
da reconstrucção e uma bala das chamadas balas 
razas, encravada na parede, ainda ali está a re 
lembrar a lucta cruenta que originou o abandó- 
bo em que esteve o templo por espaço de 20 an- 
nos. N'esta reconstrucção melhorou muito o tem 
plo, e fôram tirados para a nova egreja alguns 
adornos e peças importantes da egrejade S Ben 
to. Tem um rico cortinado de damasco vermelho 
com ramagem amarclla para todos os altares e 
frestas, lustres para servirem nas solemnidades, 
muitas e valiosas pratas, custosos paramentos, 
um palio bordado a ouro com as varas de prata, 
tudo de muito valor c merecimento. Em 1874 um 
incendio destruiu toda a talha do altar da pa- 
drocira; mas logo a mesa da irmandade do San- 
tissimo promoveu na freguezia uma subscripção, 
com que arranjou meios para fazer uma comple- 
ta reforma no templo. Depois do incendio, a egre 
ja foi de novo iuaugurada e benzida a devota 
imagem de N. S.º da Victoria, esculptura do pro- 
fessor Soares dos Reis, fazendo entrada solemne 
o bispo do Porto D. Americo Ferreira dos San 
tos Silva, festividade que se realisou a 15 de ju 
lho de 1875. A egreja é pequena e dc uma só na- 
ve, mas bem construida; tem um froutispicio to- 
do de granito bem lavrado, mas singelo; recebe 
luz por uma espaçosa janella da frontaria, 6 ja- 
nellas, que são tribunas, e duas frestas na capel- 
la mór. O retabulo do altar mór é de boa talha 
toda dourada; tem 4 altares .no corpo da egreja, 
c debaixo do côro; uma sacristia regular com am 
pla credencia, 1 altar e 2 quadros grandes a oleo, 
representando um d'elles a Discussão no templo, 
que dizem ser de muito merito artistico; um bom 
orgão com apparatosos ornatos exteriores, feito 
no anno de 1872 vor Manuel Joaquim da Fonse. 
ca. 
Victoria. Ilha da Madeira; pov. na freg. de S. 
Martinho, conc. e distr. do Funchal. Tem caixa 
post. || Povoações nas freguezias: N. S." da Puri- 
ficação, de Roliça, conc. de Obidos, distr. de Lei 
ria. || S. Thiago, de Fontão, cone. de Ponte do Li- 
ma, distr. de Vianna do Castello; tem est. post. 
IN. S.a da Purificação, de Sacavem, cone. de 
Loures, distr de Lisboa. || N. 5." de Guadalupe, 
cone. de Santa Cruz da Graciosa, distr. de Angra 
do Heroismo, Açóres. Tem caixa post. || Pov. do 
sobado de Cabiuda, no conc. de Cacongo, regedo- 
ria de M'Tamba, distr. do Congo, prov. d'Angola, 
Africa Occidental. 

Victoria Pereira (Albino Estevão). Major re- 
formado do exercito e escriptor, residente em Obi- 
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dos. Nasceu em %6 de dezembro de 1849. Sentou 
praça na arma de infantaria, reformando se em 
25 de maio de 1899. Ł' condecorado com o grau 
de cavalleiro da ordem de Aviz e com a medalha 
de prata de comportamento exemplar. Tendo ser- 
vido na Índia, possue a medalha de prata para 
commemorar a expedição áquelle Estado em 1895. 
Tem publicado: Diccionario synoptico de ordens 
e circulares do Ministerio da Guerra (1.',2." e 3. 
partes); 4 raça equina em Portugal; À nova Lis- 
boa—Uma exploração africana; Marinha Grande, 
1890; Portuguezes e inglezes em Africa, Lisboa, 
1890; Julgar Deus, Caldas da Rainha, 1912. 
Victoria Pereira (José Estevão de Cacela). 
Capitão do estado maior, autor de differentes tra- 
balhos para o ensiuo militar, dos jogos da guer 
ra, da topograpbia por meio de cartas em relevo, 
e pintor ceramico, distinguindo-se na especiali- 
dade dos azulejos. N. em Leiria a 20 de novem- 
bro de 1877 E" filho do major reformado do exer- 
cito Albino Estevão Victoria Pereira (V. o res- 
pectivo artigo) e de sua mulher D. Carolina Ame- 
lia de Cacela Victoria J'ereira, natural de Leiria 
e fallecida em Obidos a 24 de outubro de 1913. 
Tendo sido alumno do Collegio Militar sentou 
praça em 18 de julho de 1895, sendo promovido a 
alferes em 1 de março de 1900, a tenente em 1 
de dezembro de 1901 e a capitão em março de 
1912. Dedicando se ao fabrico de cartas topogra- 
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freg. n'csses tempos, e em 1605, supprimido o 
mosteiro das Donas, passou a sua egreja a ser ma- 
triz d'esta parochia e a poy. tomou o nome de 
Victorino das Donas. Nos meados do seculo x1v 
foi transferido o mosteiro do sitio do Barco, ho- 
je Santo Antonio, para o sítio actual onde existia 
uma torre, solar dos Velhos, seus padroeiros, tor- 
re que veiu a cair no poder das religiosas, sendo 
para aqui transferidas as freiras do mosteiro de 
S. Salvador do Bulhente, em Ancora e as de 
Santa Eufemia de Calheiros. Esto convento da- 
ta de tempos remotos, e foi primitivamente de 
frades. Com o decorrer dos tempos as freiras 
viviam muito livremente, pelo que o arcebis- 
po D. Frei Agostinho de Castro, cançado de 
admoestações, lhes mandou edificar em Braga no 
Campo da Vinha, o convento do Salvador, e re- 
solveu transferil-as para ali, mas como se recu- 
sassem obstinadamente, teve de empregar a tor- 
ça. Durante 12 annos instou com ellas o arcebis- 
po até que, esgotados todos os meios de pruden - 
cia e brandura, se queixou a cl-rei, então D. Fi- 
lippe II, o prudente, que mandou ir ao Porto um 
desembargador e varias justiças para Braga com 
grande sequito de liteiras para è conducção das 
religiosas e muitos homens armados de machados; 
chegou de madrugada ao mnsteiro; intimou-as 
para que o acompanhassem, e como desesperada- 
mente se oppuzessem, mandou partir as portas 


phicas em relevo, tem visto os seus trabalhos elo | com machados. Refugiaram se as freiras em ou- 


giados e apreciados pelos difforentes miuistres 


da guerra a partir de 1903. Em sessão de 14 de | 
novembro de 1912 tôram oraminadas pelo conse- | 


lho superior de Instrucção Publica as suas cartas 
em relevo para as escolas, e por portaria do 29 
de dezembro do mesmo anno fôram aprovadas 
oficialmente. Pelos diferentes trabalhos d'esta 
especialidade com que concorreu å Exposição das 
Artes Graphicas de 1913 foi o sr. Victoria Perei- 
ra premiado com medalha de ouro. Tendo culti- 
vado simultaneamente a pintura ceramica, pro- 
duziu trabalhos importantes em azulejos, que se 
admiram no Museu de Artilharia, Hospital de S 
José, palacio do dr. Carvalho Monteiro, em Cin- 
tra, etc. O sr. capitão Victoria Pereira casou em 
20 de junho de 190! com D. Adelaide de Sousa 
«Victoria Pereira, filha do illustre artista sr. Po. 
reira Junior, conhecido pintor generico, e a qual 
é uma das mais notaveis amadoras de canto, ten- 
do tomado parte obsequiosamente em importan- 
tes concertos. A distincta senhora é socia hono- 
raria da Academia dos Amadores de Musica. 
Victorino. Actor afamado dos velhos theatros 
do Salitre e da Rua dos Condes, sendo depois 
classificado actor de 1.º classe para o theatro de 
D Maria II. Foi um actor da escola antiga, im- 
perfeito por vezes, mas de incontestavel talento 
artístico. No começoda sua carreira desempenhou 


alguns papeis de dama, do que lhe resultou habi- | 
tuar-se a uns certos meneios de corpo que, de fu- , 


turo, O tornaram um pouco ridiculo. E’ tudo quan- 
to se sabe a seu respeito. 


Victorino das Donas Pov. e freg. de S. Sal- | 


vador, da prov. do Minho, conc. e com. de Ponte 
do Lima, distr. de Vianna do Castello, arceb. de 
Braga; 163 fog. e 753 hab. Tem esc. do sexo fem. 
Está situada a 2 k. da margem esquerda do rio 
Lima, na estrada de Ponte do Lima a Darque, e 
a 7 da séde do conc A primitiva parochia foi na 
capella de Sauta Maria do Barco, titulo d'esta 


tra casa, trancando as portas; fôram estas tam- 
bem despedaçadas; fugiram depois para o córo e 
n'elle estiveram tres dias sitiadas, até que se 
renderam obrigadas pela fome, entraram nas ca- 
deirinhas, e fôram conduzidas para o seu novo 
mosteiro de Braga. Deu se tão extranho aconte- 
cimento em 1602, e vem narrado na Historia Ec- 
clesiastica de Braga, por D. Rodrigo da Cunha, 
parte 2.º, cap. 93, pag. 408. Ficando devoluto o 
mosteiro de Victorino, foi comprado por Antonio 
Martins da Costa, cavalleiro professo da ordem de 
Christo, que reedificou a antiquissima torre dos 
Velhos, e accrescentou a egreja, que cedcu para 
matriz da freg. em 1605. Em Victorino das Do- 
nas ha' algumas quintas importantes. No sitio da 
Almoinha apparecem vestigios de remota povoa 
ção, entre elles sepulturas feitas de tijolos. Es 
tes fertílissimos terrenos são banhados pelo ri- 
beiro d'Avel, que se despenha dos montes do Cas- 
tello da Facha. A pov. pertence á 3.º div. mil. c 
ao distr. de recrut. e res. n.º 3, com a séde em 
Vianna do Castello. 

Victorino dos Piães. Pov. e freg. de Santo 
André, da prov. do Miuho, conc. e com. de Ponte 
do Lima, distr. de Vianna do Castello, arceb. de 
Braga; 238 fog. e 1:021 hab, Tem escolas d'am- 
bos os sexos. Está situada n'um valle, a 6 k. da 
margem direita do rio Neiva, c a 1z da séde do 
conc. Foi commenda da ordem de Christo, apre- 
sentada pelos monteiros-móres do reino. É" cor- 
tada pela estrada dc Porto a Valença, na exten- 
são de 3 k., e rodeada por elevados montes, ao 
N pela serra da Nó, Nahor ou Nora, e ao poente 
pelo monte do Castello. seguindo-se-lhe outros, 
chamados da Padella, já do conc. de Vianna do 
Castello. &' séde de julgado e de juizo de paz. 
Pertence a pov. á 3.º div. mil. e ao distr. de re- 
crut. e res. n.º 3, com a séde em Vianna do Cas 
tello. 

Vida. Nome antigo de sustento, comida, rc 
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feição Pagava-se o direito da vida ao rei, aos 
senhorios das terras ou aos seus mordomos e fei- 
tores, segundo o estipulado nos aforamentos e 
eontratos que com os respectivos colonos se fa- 
ziam: «Daram a El rei tres vidas, e a gallinha 
do açôr.»— «E quando malhar a messe, denlhe uma 
teiga da messe, ou vida para quatro homens... 
E se lhe der vida, devem-lhe dar pam segundo, 
e borôa, e leite, e falhõas. .v Esta vida dava-se 
ordinariamente em cousas já cozinhadas: caldo, 
carne, leite, filhós, ete, mas algumas vezes se 
pagava em dinheiro ou em comestíveis não cozi 
nhados. Segundo documentos do convento de Gri- 
jó, a vida d'Elrei era um alqueire de trigo, outro 
de milho, outro de cevada e duas gallinhas; em ou- 
tras eram seis soldos; em outros pão cozido, ete. 
«Æ vidas tres vezes no anno, convem a saber, por 
Natal pam, vium e carne; por Mayo pam, vium, e 
huum frango, ou dous... E da outra freguezia de 
Vouvado (Bougado) dam por Vida no tempo da 
carne huma calaça de carne...» (Dneumento de 
Santo Thirso, de 1279). 

Vidaes. Pov. e freg. de N. S.' da Piedade, da 
prov. da Extremadura, conc. e com. das Caldas da 
Rainha, distr. de Leiria, patriarc. de Lisboa; 327 
fog. e 1:290 hab. Tem est. post. e productores 
de vinhos. Está situada uv'um valle, por onde 
passa uma ribeira, a 10 k. da séde do cone. Com- 
prehende esta freg. as aldeias de Vidaes, Cras- 
tos, Cortem ou Cotem, Mosteiro, Mathueira, Ca 
saes, Ribeira, Rabaceira, Maias, Carrasqueira, 
Carraseal, Santa Maria, Casal do Rei, e as quin- 
das de Valverde, Pinheiro, Matta, Bogalhos, San- 
te, ete. A egreja matriz está na aldeia de Vi 
daes que domina um valle aprazivel, mimoso e 
fertil, banhado por uma ribeira. Em tempos re 
motos, esta freg. formava um cone. com a villa de 
Alvorninha ou Alvorrinha, que teve foral dado 
por D. Manuel I em 1 de outubro de 1514 (V. 
Alvorninha). Vidaes pertence á 1º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. 0.º 1, com a séde em Lis- 
boa. || Pov. na freg. de S. João Baptista, de Lou- 
redo, eonc. de Amarante, distr. do Porto. 

Vidago. Pov. da freg. de S. Thiago, d'Arcos- 
só, cone. de Chaves, distr. de Villa Real, prov. 
de Traz-os-Montes. Fiea distante 2 k. d'Arcpssó, 
e é pov. antiquissima, maior e mais importante 
de que a propria freg. de que faz parte, pois tem 
eêrca de 200 tog., feiras mensaes nos dias 3 e 10. 
Vidago está situada n'uma encosta arredondada 
olhando para o valle de Oura e para a ribeira 
que o atravessa e d'elle toma o nome, indo des- 
aguar no rio Tamega, a 5 k. de distancia, moven 
do 3 moinhos e uma fabrica de serrar madeira, e 
sendo atravessada por 5 pontes, das quaes a mais 
notavel é a que foi feita pelas obras publicas na 
estrada da Regoa a Chaves. No eimo da encosta 
em que assenta a pov., ha um morro com amplas 
vistas que muito provavelmente foi atalaia ou 
ponto fortificado em tempos remotos, pois era 
muito defensavel. Composta na sua maior parte 
por habitações modestas, Vidago tem entretanto 
edificios relativamente importantes, entre os 
quaes oecupam o primeiro logar os da empresa 
das aguas mineraes. Possue tambem 4 pequenas 
eapellas, sendo 2 publicas (uma de S. Simão, no 
eampo do Olmo ou da Feira, outra de N. S* da 
Expeetação, ua rua Dircita), e 2 particulares, 
uma pertencente å familia Machado, outra å fa- 
milia Campilho, ambas eom porta franea para o 
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publico, sendo esta ultima a de mais merecimen 

to: tem as paredes forradas de azulejo, retabulo 
de talha dourada com pinturas antigas a oleo e 
a meio a imagem da Virgem. Vidago tem uma 
delegação do correio e uma est. telegraphica, que 
foi inaugurada em 1874 com grande pompa, as- 
aistindo o ministro do reino Rodrigo da Fonseca 
Magalhães, que n'esse anno estava em Vidago fa- 
zendo uso das aguas, o qual expediu para Lisboa 
o 1.º telegramma, enmprimentando a familia real; 
na pov. ha duas pharmacias e hospedarias. Algu- 
mas lapides encontradas nas cereanias de Vida- 
go mostram que estas aguas mineraes eram co- 
nheeidas e usadas pelos romanos, que no tempo 
de Trajano ali tinham um estabelecimento ther- 
mal designado Vitaago. Esquecidas e abandona- 
das depois, só em 1863 fôram de novo e casual. 
mente descobertas por D. Julia Vaz de Araujo, 
que as indicou ao dr. Domingos Vieira Ribeiro, 
advogado em Chaves, o qual pôde conseguir que 
a camara as mandasse analysar. Por conselhos 
do viseonde de Villa Maior, fòram mandadas pa- 
ra Lisboa em 1863, para o Laboratorio da Esco- 
la Polytechniea, 12 garrafas cheias d'agua com 
alguns especimens de rocha, terra e residuos, 
ete. À" sua analyse procedeu o grande ehimico e 
professor da mesma escola dr. Agostinho Vi. 
cente Lourenço que, em 1465, a publicou n'um 
relatorio que fez sobre o estudo hydrologico das 
naseentes mineraes do concelho de Chaves. A 
primeira fonte onde se fez então correr esta pre- 
ciosa agua foi mandada construir pelo dr. Car- 
valho e Sousa, proprietario do terreno onde as 
aguas appareeeram, e ao qual em julho de 1865 
a camara municipal de Chaves as comprou, para 
d'ellas fazer maior e mais bem dirigida explorn 

ção. Em 1871, o referido chimico dr. Lourenço 
procedeu a outra analyse, em que fôram eonfir- 
mados os preciosos resultados da primeira; eons- 
tituin se então, em 1873, a Empresa das Aguas 
de Vidago, para a sua exploração, e desde logo 
se iniciaram valiosas construeções, eomo a do 
Grande riotel, e outros melhoramentos, que para 
aquella epoca tôram considerados comoemprehen- 
dimentos arrojadissimos, porque então a commu- 
nicação do resto do paiz com a provincia de 
Traz os-Montes, só se fazia por intermedio da, 
estrada que atravessa a serra do Varão, o que 
dava, só em carruagem, o longo trajeeto de 20 
leguas aproximadamente. São 6 as nascentes ex 

ploradas pela empresa: Vidago, Vidago, Sabro- 
82, Sabroso Novo, Villa Verde e Oura. Em todas 
estas nasecntes a agua é alcalina (bicarbonatada 
sodiea) e gazoza. O quantitativo da mineralisa - 
cão é que varia muito, e cada uma tem compo- 
uentes particulares, que lhe conferem uma ver- 
dadeira especialisação. Assim Vidago, conhecida 
pela Viehy portugueza, é notavel pela grande 
quantidade de bicarbonato de sodio e de lithio, 
e sobretudo pela sua mineralisação total. Vida- 
go 2, a que mais se aproxima de Vidago, excede 
ainda em miperalisação as outras aguas alcali- 
nas de Portugal o de lHespanha, e torna se no- 
tavel por eonter entre os seus componentes chi- 
micos fluoretos, brometos, iodetos e boratos que 
lhe dão importancia especial. Sabroso assignala- 
se pelo scu sabor agradavel, pela enorme pereen- 
tagem de gaz ecarbonieo, e pelo perfeito equili. 
brio dos outros principios chimicos. Villa Verde, 
agua alcalina media, recommenda se pela dimi- 
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nuta percentagem de chloretos. Oura especiali- | se no proximo estabelecimento thermal das Pc- 


sa ae pela quantidade, relativamente grande, de 
bicarbonato de ferro e de manganez,e ainda pce- 
lo arseniato de potassio. E”, portanto, uma agua 
alcalina, ferruginosa c arsenical. As fontes de 
Vidago e de. Vidago 2 eucontram se no grande 
parque que circumda o Vidago- Palace Hotel e são 
abrigadas por edificações apropriadas, elegantes 
pavilhões cm harmonia com aquellas excellentes 
aguas. Então o de Vidago é luxuoso, com sua ga- 
leria annexa, ricamente decorada, com os seus 
azulejos artisticos e vitracs. As fontes de Sabro- 
so ficam já no conc. de Villa Pouca de Aguiar, 
perto das Pedras Salgadas, e por isso é, que não 
são geralmente bebidas no logar, mas exportadas 
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dras Salgadas, aqui vieram de visita no dia 3 de 
outubro de 1881, descançando tambem no Gran- 
de Hotel. As aguas de Vidago são exportadas pa- 
ra Hespanha, Africa, America e Asia. Em Fran- 
ça e Inglaterra gozam tambem de grandes cre- 
ditos. Levadas ás exposições de Vienna d'Aus- 
tria, Philadelphia, Paris, Rio de Janeiro, Bor- 
deus, Lisboa, Madrid, etc., mereceram sempre 08 
melhores premios, contando-se entre elles a me- 
dalha de ouro na exposição de Paris de 1889, 
unica ali concedida a aguas minero-medicinaes 
portuguezas; na exposição do Rio de Janeiro obte- 
ve egualmente a medalha de ouro. Bibliographia 
especial: Relatorio ou analyse das Aguas de Vi- 





Vidago—Palacio-Hotei 


em larga escala, como aguas de mesa. E' bella a 
nova nascente de Sabroso com o enorme caudal 
de 6:000 litros por dia, emergindo da rocha aos 
borbotões, sob uma cupola de crystal, mas é tam- 
bem sumptuoso o pavilhão que a resguarda, sa- 
lientando-se o sumptuoso escadorio suspenso, em 
cimento armado. Villa Verde e Oura ficam junto 
das povoações que lhes dão o nome, e tambem 
raras vezes são usadas na origem. A agua d'Ou- 
ra serve para os banhos de immersão alcalinos, 
que se admi sistram no balueario em Vidago. E! 
rei D. Luiz fez uso d'estas aguas nos annos de 
1875, 1876 e 1877, hospedando se no primeiro an- 
dar do Grando llotel. Mais tarde, tambem ali es- 
tiveram el rei D, Fernando e a condessa d'Edla, 
sua esposa e o infante D. Augusto, que achando- 


dago, por Agostinho Vicente Lourenço, no Jornal 
da Sociedade das Sciencias Medicas de Lisboa, 
1865, nº 3a 126 1866, n.º 1; Agua de Vidago, 
na Revista de Pharmacia e Screncias Accessorias 
do Porto, tomo XV, 1871, pag. 72,0 no XVI, 
1872, pag. 14; Aguas de Vidago, pelo dr. Fran- 
cisco da Cunha Vianna, no Correio Medico de 
Lisboa, de 23 de julho de 1815; Vidago Agua al- 
calinio gaseosa mineral en el reino lusitano, más 
inportante y benefica que la de Vichy, pelo medi- 
co hespanhol D. Justo de Haro e Romero, Ma- 
drid, 1875; Analyse e outros esclarecimentos sobre 
as aguas de Vidago, Lisboa, 1885; com uma es- 
tampa; houve outra edição em 1891; Analyse e ou- 
tros esclarecimentos sobre as aguas alcalino-gazo- 
sas lithinadas arsenicaes de Vidago, com a coadju- 
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vação de José de Castro Lobo, Lisboa, 1885; Bre- | com una soberba dedicatoria a João de Deus, é 
ve noticia sobre as aguas de Vidago, por Antonio | que toi premiado u'um concurso internacional; 
Teixeira de Sousa, Porto, 1888; Aguas de Vida- | Icaro, tambem premiado n'um concurso realisa- 
go, estação de 1903, por Antonio Firmo de Azeve- | do no Rio Grande do Sul; Nas florestas da vida 


do Antas, director clinico do ostabelecimento, 
Porto, 1903. A Empresa das Aguas de Vidago os- 
tenta dois luxuosos hoteis: o Grande Hotel, que 
toi edificado em 1875, o que está solidamente 
construido, tendo amplos e elegantes aposeutos, 
o uma amplissima sala do jantar, assente em co 
lumnas sobre o parque. O Vidago-Palace-Hotel, 
muito elegante e confortavel, causando a maior 
admiração as mobilias das vastas salas que occu 
pam todo o primeiro pavimento: a sala de jantar 
eleva se á altura de dois andares, e é circumda 
da, meio das suas paredes, por bem lançadas ga- 
lerias suspensas. A sala de visitas,0 salão nobre, 
a confortavel sala de fumo, salas de leitura e de 
escrever, consultorio medico, todas decoradas com 
luxo e bom gosto. Em ambos os hoteis ha gran 
des diversões, tanto nos seus salões como nos 
parques; projectam-se lindos passeios aos arredo 
res, excursões a maiores distancias, que toruam 
aquella estação thermal um grande encanto para 
todos que a frequentam. O Estabelecimento Hy 
drotherapico, sem ser luxuoso, tem o bastante 
para n'elle poderem ser applicados os differentea 
processos d'esta medicação, A installação consta 
de duas partes: uma, ao sul, destinada á baldea 
ção, contém varias banheiras em quartos isola- 
dos; a outra possne 08 apparelhos para todo o 
genero de duches, banhos de vapor, pulverisa 
ções, etc., collocados n'um recinto apropriado em 
volta do qual existem varios quartos destinados 
para as pessoas so despireim. 

Vidal (Angelina). Professora, poetisa, escri- 
ptora e jornalista. Filha do maestro Joaquim 
Casimiro; muito cedo começou a revelar os sous 
talentos n'uma serie de trabalhos notaveis, uns 
editados cm separado e outros dispersos om va 
rias publicações. Foi proprietaria e redactora dos 
jornaes 4 “mancipação, Justiça do Povo e Syn- 
dicato, nos quaes deixon traços indeleveis da sua 
grande cultura mental. Tem collaborado e redi 
digido, entre ontros, nos jornaes 4 Voz do Ope 
rario, Ecco Michaelense, Partido do Povo, Noti- 
cias do Dia, Domingo ilustrado, Bocage, O Te- 
cido, À Luz, Transmontano, O Trabalho, Partido 
operario, Protesto operario, Constructor, Luz do 
Operaria, Democracia do Sul, Folha do Sul, Por 
vir, Liberdade, Vulcão, Cabeceirense, Marselheza, 
Tribuna, Oficina, A Resistencia, Amphion, Voz 
do Trabalho, Alma feminina, Sentinella da Fron 
teira, Vanguarda, Ecso Popular, União Portugue- 
za (Brazil), Chronica, Gabinete dos Reporters, 
Comarca de Argantit, Revista litteraria, artistica 
e scientifica do Seculo, Livre Pensamiento (Ma 
drid), Cupitulo, Loarense, O Faiz (Porto), Con- 
temporaneo, À Obra, Productor, O Alarme, Fi- 
gueirense, O Arbitrador, Revista do Congresso lit- 
terario dv Rio Grande do Norte (Brazil), Diario, 
Metallurgico, Folha da Tarde, Sol do Tejo, Re 
volução, Courriéres (uumero unico), Caixeiro, 
Ideia Nova, Futurode Angola (Loanda), Commer. 
cio de Lisboa, Luz e Vida, etc. D'entre os seus 
poemas, citaremos: Liberdade, Morte de Satan, 
O Marquez de Pombal á luz da philosophia, O ul- 
trage, Semana da paixão, consagrado å rainha 1). 
Amelia, e que é um brado eloquente em favor «os 
marinheiros condemnados; A noite de espirito, 
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(a proposito da catastrophe de Courriéres), Lis- 
boa, 1906; Jesus no templo e Espiraes de dôr. Pa- 
ra o taeatro escreveu: O conselheiro Acacio, em 
verso, representado em Alcobaça; Nobreza d'al 
ma, representada varias vezes em Lisboa; Lição 
moral, em verso, representada em varias terras 
do continente e em Lourenço Marques; Caminho 
errado, comedia em 3 actos, em verso; Castigar 
os que erram, idem, em 3 actos, em prosa; O oita- 
vo mandamento, idem, em 1 aeto, em verso. Como 
trabalho litterario d'um grande valor, além dos 
seus poemas, consagrados ha muito pela critica, 
devemos registar os Contos negros e os Contos de 
crystal, que só por si bastavam para formar uma 
solida reputação litteraria, e que é pena não es- 
tarem compendiados e reunidos em volume. Co- 
mo jornalista, tambem a distincta escriptora af 
firmou 08 sens profundos conhecimentos dos pro- 
blemas politicos e economicos, que discutia com 
rara hombridade. Durante muiios annos escreveu 
na imprensa republicana, cujas ideias detendeu 
tambem na tribuna. Depois, a evolução operou 
se no seu espirito e acompanhou elementos his 
toricos do partido socialista. Em 1903, os jornaes 
em que escrevia mais assidua, eram 4 Gréve, do 
Lisboa, e O Trabalho, de Setubal, preoceupan- 
do se principalmente com as questões economi- 
cas. 1em escripto na Vanguarda. lambem como 
oradora, a figura de Angela Vidal tem-se desta. 
cado, realisando muitas conferencias, algumas 
d'ellas por occasião do tricentenario de Camões, 
em 1880, e do Marquez de Pombal em 1882. 
Vidal (Antonino José Rodrigues). Doutor em 
philosophia « lente de prima jubilado da mesma 
faculdade na Universidade de Coimbra, do con- 
selho de el-rei, deputado, commendador da ordem 
da Rosa, do Brazil. N. em Anadia a O de sete 
bro de 1805, tal. em Travasso a 18 de novembro 
de 1879. Era filho de Mannel José Rodrigues Vi 
dal Tendo completado em poucos aunos © com 
distincção o estudo das disciplinas preparatorias, 
matriculou se em mathematica e philosophia no 
anno de 1823, e em medicina no de 1826. 'omou 
parte activa na revolução liberal, alistando se 
em 1825 no batalhão de voluntarios academicos, 
pelo que foi riscado da Universidade, e sómente 
em 1837 pôde concluir a formatura em medicina, 
e tomou o grau de dontor em philosophia a 25 de 
juuho. Foi nomeado lente substituto por decreto 
de 1 de setembro e carta regia de 14 de derem- 
bro de 1838. Substitniu em 1339 e nos annos im 
mediatos o professor da cadeira de botanica e dı- 
rector do Jardim Botanico. Prestou então bous 
serviços, que depois fôram continuados pelo pro- 
fossor catbedratico e director effectivo o dr. Pe- 
dro Norberto. Por morte d'este professor, o dr 
Antonino Rodrigues Vidal reassumiu a regencia 
da cadeira de botanica e a direcção do jardim. 
Foi desde então que mais se dedicou a melhorar 
este estabelecimento, pela acquisição do novas 
plantas. Tanto das plantas como das sementes 
do jardim imprimiu varios catalogos, escriptos 
na lingua latina. No anno de 1855 saiu o dr. An- 
tonino José Rodrigues Vidal da regencia da ta 
deira de botanica e da direeção do jardim, excr- 
cendo por muitos aunos as funcções o dr. Henri 
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que do Couto; em 1879, porém, já estava outra 
vez regendo a cadeira de botanica, dirigindo o 
jardim, continuando n'este exercicio ainda de- 
pois da sua realisação, que foi em 1870. Começou 
a imprimir.se em 1369 um tratado de botanica, 
impressão que ficou muito adeantada mas não 
concluida, tanto do 1.º como do 2.º dos dois to- 
mes de que a obra deveria constar. Em 1846 e 
1817 prestou grandes serviços á causa da revolu- 
ção popular, redigindo em Coimbra o Grito Na- 
cional, e contribuindo para a formação do bata 
lhão da Bairrada, em que serviu de major, send» 
commandante seu tio Joaquim Kodrigues de Cam 
pos. Entrando em Coimbra, o conde das Antas dis - 
solveu o batalhão; ordenou, porém, tanto ao ex 
commandante como ao ex major que, com os po- 


pulares, que pudessem ajuntar incommodassem a | 


retaguarda das tropas do duque de Saldanha que 
se estendiam para a parte do Porto. No dia 25 
de fevereiro de 1847, estando em Villa Nova de 
Monsarros, fôram surprchendidos por uma fôrça 


de cavallaria, Joaquim Rodrigues de Campos e | 
alguns dos populares fôram assassiuados e rou- | 


bados. Outros, e entre elles o dr. Antonino José 
Rodrigues Vidal salvaram se a grande custo, fu 
gindo. Deixara o ex commandante assassinado 3 
orphãos, que ficariam ao desamparo, so o dr. Ro- 
drigues Vidal os não recolhesse para sua casa 


occorrendo lhes com as despezas da educação lit- | 


teraria na Universidade ou n'outras escolas su- 
periores, O dr. Antonino José Rodrigues Vidal 





foi por duas vezes deputado eleito pelo circulo | 


da Figueira da Foz, sendo uma d'ellas na legis 
latura de 1360. Depois de jubilado dedicou se å 
direcção da lavoura da sua casa do Travasso na 
Bairrada, e serviu aiuda o logar de presidente 
da camara municipal da Mealhada. Foi o princi- 
pal redactor do jorual O Liberal do Mondego, que 
se publicou em Coimbra no anno de 1851 e termi- 
nou no fim de 1852. 

Vidal (Eduardo Augusto). Inspector geral das 
alfaudegas, poeta distincto, pcosador e jornalis- 
ta, socio correspondente da Academia Real das 
Sciencias de Lisboa, e conselheiro. N. n'esta ci 
dade a 10 de maio de 1841, onde tambem fal. a 
z0 de maio de 1907. Tendo entrado para a mari- 
nha de guerra como aspirante, trocou depois a 
carreira naval pela de empregado civil,e foi offi 
cial da alfandega de Lisboa; quando falleceu, 
exercia o logar de inspector geral das alfande- 
gas. Como poeta lyrico, teve no seu tempo uma 
grande aura de celebridade. Muitos dos seus tra 
balhos litterarios ficaram incditos. Acham-se pu 
blicados os seguintes livros de versos: Harmo- 
nias da madrugada, Lisboa, 1859; com duas car- 
tas de Bulhão Pato e Rebello da Silva; Folhas 
soltas, 1855; n'este volume estão tambem os poe- 
mas romances Fernando, Beppa, O Lyrio do Val 
Magdalena; relativamente ao merito do livro ha 
duas cartas notaveis de Antouio Felicianc de 
Castilho dirigidas, uma a Bulhão Pato, outra Å 
mãe do illustre poeta, as quaes sairam na Gazeta 
de Portugal, de 12 de dezembro de 1865; Cantos 
do Estio, 1868; entre outras poesias, traz este vo- 
lums o poema Beatriz, e alguns trechos já publi- 
cados na Revista Contemporanea e em outros jor 
uaes; Cartas obscuras dirigidas a Ernesto Bies- 
ter, em prosa; insertas na Revista Contemporanea, 
tomo V, a pag. 441, 472 e 5:4; Estudo analytico 
ácirea do «Poema da Mocidade» do sr. Pinheiro 
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Chagas; folhetim na Gazeta de Portugal, de 17 
dezembro de 1865; Guelfos e gibelinos, tentativa 
critica sobre a actual polemica litteraria, 1866; 
Estudos sobre o theatro, insertos no Archivo pit- 
toresco, vol. IX, começados no n.º 5, e continua- 
dos nos seguintes; Luiz de Camões (estudo bio- 
graphico critico); uo Archivo pittoresco, vol. X,a 
pag. 220, 239, 2.0 e 269, Contos da sésta, versos; 
Crepusculos, idem; Entre a murta, prosa. No Oc 
cidente publicou varias poesias; collaborou no 
volume V da Historia de Portugal illustrada, com 
Antonio Ennes, Pinheiro Chagas, Bernardino Fi- 
nheiro e outros; no Correio da Manhã, Panora- 
ma, e foi redactor assiduo do Diario Popular, 9. 
de escreveu uns folhetins semanaessobre diversos 
assumptos. Para o theatro escreveu: O Sabdoiano, 
Ao luar e O que fazem as rosas (traducção), tres 
comedias em verso, a primeira das quaes entrou 
em ensaios por Tasso e Delphina, mas não che 
gou a ser representada; a stgunda foi posta em 
scena no theatro de D. Maria II, e a ultima re- 
presentada no theatro do Principe Real, fazendo 
n'ella a sua estreia o actor Alvaro. 

Vidal (João Evangelista de Lima). Presbyte- 
ro. Doutor em theologia pela Pontificia Univer 
sidade Gregoriana de Roma. Professor de scien- 
cias ecclesiasticas no Seminario de Coimbra. Tra- 
duziu do italiano e annotou o Compendio da dou- 
trina christã, prescripto por sua santidade Pio X 
para as dioceses da provincia de Roma, Caimbra, 
1906. Escreveu mais: A Batalha do Bussaco; Pa 
negyrico de Santa Joanna; Tradicionalismo e On 


' tologiamo; A immutabilidade de Deus; O Symbolo, 


dos Apostolos; O Primado Pontificio; Synopse da 
Theologia Moral, 2 volumes; Sciencia divina, 
controversia dos futuriveis; Esplendores do Sacer 
docio. l odas estas obras fôram publicadas em 
Coimbra. 

Vidal (Manuel Bernardo). Valente militar que 
tomou parto em toda a campanha liberal, e que 
adquiriu a reputação de ousado. Exercendo o pos- 
to de tenente coronel de infantaria n.º 2, toi 
collocado na guarda municipal em Lisboa como 
commandante geral, por decreto de 11 d'outubro 
de 1836, referendado por Passos Manuel. Pouco 
tempo exerccu esse commando, porque a 21 de 
dezembro do mesmo anono de 1836 foi nomeado 
governador geral d'Angola. 

Vidal (Manuel José Gomes d' Abreu). D'este 
escriptor politico, fallecido ha muitos annos, sa- 
be-se apenas que foi advogado junto da Casa da 
Supplicação .de Lisboa, que foi formado em di 
reito pela Universidade de Coimbra, e que depois 
de ter sido liberal exaltado e defensor ardente 
dos principios da revolução de 1820, passou a 
ser defensor não menos ardente dos principios 
absolutistas. No anno de 1820 publicou em Lis- 
boa: Analyse da sentença proferidu no Juizo da 
Inconfidencia em 15 de outubro de 18171, contra 
o tenente-general Gomes Freire de Androde e ou- 
tros, pelo crime de alta traição. Em 1822 publi- 
cou: Allegação em grau de revista, a favor dos 
martyres da patria, condemnados á morte e a de- 
gredos e confiscos, pelas nullas e barbaras senten- 
ças proferidas em 15 e 17 de outubro de 1817. 
Além d'isso, redigiu O Amigo do Povo, em 1820 
e 1821, jornal politico, que durou apenas algunos 
mezes De repente mudou de opiniões, e em 1828 
escreveu uma Carta ao marquez de Palmella D, 
Pedro de Sousa Holstein, que se imprimiu em 
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1829, apezar da carta ser datada de 12 de julho | cemiterio. A freguezia tem 7 capellas publicas: 
de 1828. E" uma acalorada diatribe contra o mar- | a do Senhor do Calvario, em Vide; de >. Pedro, 
quez e contra os liheraes, na qual o autor advo- | no logar de Baloquinhas; N. S." do Carmo, no dv 
ga a legitimidade do infante D. Miguel, pre- | Balocas; de Santo Antonio, no de Barriosa; do 


tendendo demonstrar que D. Pedro perdera por 
estrangeiro o direito å corôa de Portugal. 

Vidal. Pov. na freg. de S. João Baptista, do 
Longos Valles, conc. de Monsão, distr. de Vianna 
do Castello. 

Vidão. Pov. na freg. de S. João Baptista, de 
Bico, conc. de Paredes de Coura, distr. do Vian- 
ua do Castello. 

Vidas. Pov. na freg. de S. Pedro, de Vascões, 
conc. de Paredes de Coura, distr. de Vianua do 
Castello. 

Vide (Mathias Monteiro da). Clerigo secular, 
doutor em theologia e deão da sé de Portalegre. 
Viveu no seculo xv11, e prégou na sé de Portale 
gre um sermão nas exequias do infante D. Duar- 
te, irmão do D. João IV; parece que se não im- 
primiu, o tem por titulo: Oração funebre nas exe- 
quias que ao serenissimo infante D. Duarte, preso 
e morto no castello de Milão, a sé de Portalegre 
Jez em o 1.º de dezembro de 1649. 

Vide (D. Sebastião Monteiro de). Arcebispo da 
Bahia. N. em Monforte a 19 de março de 1643, 
fal, na Bahia a 7 de setembro de 1722. Professou 
em 1659 no noviciado de Evora da Coapanhia 
do Jesus, e formou-se depois em canones na Uni- 
versidade de Coimbra. Foi depois prior da fre- 
guezia de Santa Marinha de Lisboa, desembar- 
gador da Relação Ecclesiastica, e vigario do ar 
cebiapado de Lishoa. Em 1701 foi nomeado por 
D. Pedro lI arcebisgo da Bahia. Creou um gran- 
de numero de freguezias, e em 1707 reuniu um 
synodo, e ordenou as Constituições por onde se 
regem ainda hoje a diocese da Bahia e outras 
dioceses do Brazil. Escreveu: Constituições pri 
meiras do arcebispado da Bahia feitas e ordena- 
das por... propostas e acceitas em o synodo dio- 
cesano que o dito senhor celebrou a 12 de junho do 
anno de 1701, Lisboa, 1765; O Regimento adjunto, 
tem a data de 1764; Historia da vida e morte da 
madre soror Victoria da Encarnação, religiosa do 
convento de Santa Clara do Desterro da cidade 
da Bahia, Roma, 1720. Deixou manuscripta uma 
Hixhortação mystica. 

Vide. Pov. e treg. de N. S." d'Assumpção, da 
prov. da Beira Baixa, conc. « com de Ceia, distr. 
c bisp. de Portalegre; 534 fog. e 2:419 hah Tem 
escolas d'ambos os sexos, est. post. Está situada 
na margem dircita da ribeira de Alvoco, a 23 k. 
da séde do cone. E' pov. muito antiga, o que re- 
velam diferentes inscripções e hieroglhphicos 
que se encontram ainda aqui em varias rochas. 
Aponta-se tamhem como graudo curiosidade um 
penedo, oude se vê exteriormente uma abertura 
de fórma circular como a boca d'um cantaro, e 
interiormente uma cavidado com a fórma de um 
cautaro tamhem. Vide foi antigamente villa c sé- 
de de conc. com justiças proprias, casa de cama- 
ra, cadeia o pelouriuho. A casa da camara e o 
pelourinho desappareccram ha muitos annos; a 
cadeia foi vendida, e é propriedade particular. 
A egreja matriz é um templo pequeno e humilde 
com boa sacristia, altar-mór, oaltares,um dedicado 
a Santo Antonio, outro a Santa Luziu. Esta egreja 
conta talvez perto de 300 annos, a velha datava 
de tompo immemoravel, e foi demolida por se 
achar cm ruinas; no seu chão construiu se um 
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Bom Jesus, no de Cide; Santo Evaristo, no de 
Gondufe, e S. José, no de Casal do Rei. As pro- 
ducções principacs da freguezia são milho, azei- 
te, vinho e medronhos, pois abundam n'ella, bem 
como nas parochias limitrophes, grandes monta- 
dos de medronheiros, cujo frueto distillado pro 

duz muita aguardente. Pertence á 2.º div. mil. c 
ao distr. de recrut. e res. n.º 12, com a séde em 
Trancoso. || Pov. da freg. de Traz os Montes, conc- 
da Torre de Moucorvo, distr. e hisp de Bragan- 
ça. Está situada ao sul de uma pequena ribeira 
affueute da da Villariça na margem direita d'el 

la, 6 k. a NO da margem direita do Sahor e a 13 
a NO da Villa de Moncorvo. As suas producções 
principaes são: trigo, centeio, azeite e vinho. 
Tambem cria algum gado lanigero. Tem caixa 
postal, e está annexada ha muitos á freg. de Hor 

ta || Povoações nas freguezias: Santa Maria, de 
Castro Laboreiro, conc. de Melgaço, distr. de 
Vianna do Castello. || S. Martinho, de Gandara, 
conc. de Oliveira de Azemeis, distr. de Aveiro. 
Correio com serviço de posta rural. || Santa Eula- 
lia, de Margaride, conc. de Felgueiras, distr. do 
Porto. || S. Pelagio, de Kua, cone. de Moimenta 
da Beira, distr. de Vizeu. || S. Mamede, de Ta 

lhadas, conc. de Sever do Vouga, distr. d'Aveiro. 
| Sant» André, de Tellões, conc. de Amarante, 
distr. do Porto || S. Miguel, de Bostello, conce. de 
Penafiel, do mesmo distr. || Ribeira do distr. de 
Evora. N. na freg. de Divor, a 5 k. ao S do Ar- 
raiollos, corra para ONO, tem poute na estrada 
de Arraiollos a Montemór, e vae desaguar no ri- 
beiro Divor com 50 k. de curso. || Ribeira do dis- 
tr. de Portalegro. N.a 2 k. ao NE de Castello 
de Vide, corre para NO, passa n'aquella villa, e 
entra na ribeira de Niza com 10 k. do curso. 

Vide Entro Vinhas. Pov. e freg.de N. S^ da 
Annunciação, da prov da Beira Baixa, conc « 
com. de Celorico da Beira, distr. o bisp. da Guar- 
da; 145 fog. e 560 hab. Tem esc. do sexo masc., 
est. post. e uma fabrica de queijos. Está situada 
a 2 k. da estrada de Celorico da Beira a Olivei- 
ra do Hespital, n'uma ramificação da serra da 
Estrella e a E da séde do cone. Comprehende esta 
parochia unicamente duas povosções, Gallisten e 
Vide, onde está a egreja matriz; em Gallisten ha 
umacapella publica. Asproducções principaes são: 
vinho, legumes, cereaes e lã, pois tambem cria bas- 
tante gado lanigero. U clima é saudavel, mas bas- 
tantefrio, por causa da visinhança da serra da Es- 
trella. Pertence a pov. å 2.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 12, com a séde em Tranco- 
so. 

Vids Monte. Pov. na freg. de S. João Baptis- 
ta, da prov. da Beira Baixa, conc., com., distr. e 
hisp. da Guarda; 246 fog. a 1:040 hab. Tem cor- 
reio com serviço de posta rural, c está situada 
na serra da Estrella, a 2 k. da margem esquerda 
do rio Mondego, e a 12 da séde do conc., a 1:728 
m. de altura. E’ de fundação antiga; em varios 
pontos da freguezia tem se encontrado moedas 
antigas de cohre, prata e ouro, de tempos muito 
remotos. A egreja matriz é um hom templo, mui- 
to solido e elegante, e com uma torre soherha; 
tem mais duas capellas publicas: Santo Antonio 
e Santo Antão. As suas principaes producções são: 
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inilho, batatas, feijão, hervagens, feno, linho, À 


castanhas e muita lã da melhor da serra da Es 
trella. Cria bastante gado lanigero, cabrum e bo 
vino, pois o seu termo comprehende grande ex- 
tensão da serra da Estrella. Pertence á 2.º div. 
div. e ao distr. de recrut. e res. n.º 12, com a sé- 
de em Trancoso. 

Vide Velha. Pov. na treg. de S. Martinho, 
de Gondomar, conc. de Guimarães, distr. de Rra- 


a. 
j Videgão. Pov. na freg. de N S.º da Concei- 
ção, de Abitureiras, conc. o distr, de Santa- 
rem. 

Videira. Povoações nas freguezias: S. Miguel, 
de Foz de Aroucs, cone de Lonzã. distr. de Coim- 
bra. || S. Thomé ə conc. de Mira, do mesmo distr. 
| O Salvador, de Roge, conc. de Macieira de 
Cambra, distr. d'Aveiro. 

Videllas Pov. da freg. de S. Thiago Maior, 
no conc. da Praia, archipelago e prov de Cabo 
Verde, Africa Occidental. 

Vidas. Pov. na freg. de Santa Marinha, de Pe- 
draça, conc. de Cabeceiras de Basto, distr. de 
Braga. 

Vidigal (Antonio Martins). Cavalleiro da or- 
dem de Christo, cirurgião da camara real. N. em 
Lisboa, e fal. em edade muito avançada, aproxi 
madamente em 1818. Escreveu: Desrripção das 
enfermidades dos exercitos por Van-Sivielen, tra- 
duzida em portuguez, Lisboa, 1781. Publicaram- 
se ainda 2.º e 3º, edições. 

Vidigal (Manuel José). Afamado guitarrista 
que viveu nos ultimos annos do seculo xviu e nos 
primeiros do seculo x1x. Era um concertista dis- 
tincto; recebido nos salões das principaes fami- 
lias de Lisboa, mas dotado d'um genio intolera- 
vel por frequentemente irascivel, o que acabou 
por lhe alienar muitas e valiosas sympathias. Um 
viajante inglez que o conheceu, e que escreveu 
um interessante livro sobre Portugal, Sketches of 
Portuguese Life, ete, by A. P. D. G. Cap. XII, 
pag. 221, dá sobre elle algumas curiosas informa- 
ções. Conta que Vidigal poderia ter feito uma for- 
tuna consideravol, tão grande era o seu talento e 
tanto era procurado pela melhor sociedade. Era 
poeta e musico, mas sobretudo musico. Em qual- 
quer sala, porém, que estivesse, se não houvesse 
n'ella o mais profundo silencio, se alguem fizesse 
o mais leve rumor, desafinava logo, zangava-se, e 
ia-se embora, chamando a todos brutos. Em certa 
oceasião, uma senhora que estava deveras incom- 
modada com uma tusse rebelde e para ter o gos- 
to de ouvir os seus improvisos se continha com 
muito esforço, por fim não pôde reprimir um ac- 
cesso de tosse, e Manuel Vidigal, com quanto não 
ignorasse as circumstancias quo se davam, irri- 
tou se, quebrou a guitarra nag costas da cadeira, 
e retirou-se maldizendo aquella interrupção. Por 
fim viu-se obrigado, para viver, a dat concertos 
de quando om quando, que eram ainda concorri- 
dos por geute escolhida. 

Vidigal. Pov. na freg. de S. Bartholomeu, de 
Villarouco, conc. de S. João da Pesqueira, distr 
de Vizeu. || Pov. na freg. de Vendas Novas, e 
denominação de um aveadeiro situado entre as 
estações de Canha e Vendas Novas. Ten: est. te. 
lagr. postal. 

Vidigal de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções na freg. de N. S* do Desterro, de Pousos, 
conc. e distr. de Leiria. 
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Vidigal do Zambnjo. Pov. na freg. de Nossa 
Senhora da Gaiola, de Córtes, cone. e distr. de 
Leiria. 

Vidigão. Pov. na freg. de N. 8.º da Encarna- 
ção, da prov. do Alemtejo, cone. e com. de Ar 
raiollos, distr. e arceb. de Evora; 84 fog. e 414 
hab. Tem est. post., creadores de cera e mel, es- 
talagem, etc. Está situada junto da margem es- 
querda da ribeira de Tera, a 2 k. da estrada de 
Extremoz a Montemór e a 25 da séde do conc. A 
egreja parochial é q unico templo da pov., mas 
não tem nada de notavel. Banham Vidigão os ri- 
beiros da Egreja, da Vidigueira, da Amieira, da 
Defesa, da Barroqueira e do Sirigado, que vão 
desaguar na ribeira de Tera. N'esta freg. ha duas 
pontes de pedra, uma no ribeiro de Sirigado e 
outra na ribeira da Fearrachinha, mais 1 moinho 
de vento e 11 de agua. E’ muito abundante de 
agua As suas producções prelominantes são ce- 
reges, carne de porco. lã e cortiça, pois tem 
grandes montados do sobro e azinho, e cria gran- 
des varas de porcos. Perto de 2 k. a NO da ma- 
triz d'esta freg. ha junto da estrada uma pyrami- 
de geodesica, marcando 244 m. de altitude sobre 
o nivel do mar. Esta freg. foi annexada å de Vi- 
mieiro por decreto de 24 de abril de 1991. Per. 
tence å 4º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. 
n.º |1, coma géde emSetubal. || Ribeira quese fór- 
ma de diversos cursos d'agua que partem do NO 
da serra de Ficalho e da freg. de Aldeia Nova, e 
que vão lançar-se no Chança com cêrca de 18 k. 
de curso. 

Vidigueira (D. Francisco da Gama, 2.º conde 
da). Senhor da villa da Vidigueira e da de Fra 
des. almirante da India Oriental, e estribeiro-mór 
de D.João III,officiogue comprou a D. Pedro Mas 
carenhas. Era filho do 1.º conde da Vidigueira, 
o grando Vasco da Gama, descobridor do cami 
nho maritimo para a India (V. Gama, Vasco da), 
e de sua mulher, D. Catharina de Athaide. Her- 
dou toda a casa de seu pae, cargos e titulode con- 
de da Vidigueira Casou com D. Guiomar de Vi- 
lhena, filha do 1.º conde de Vimioso, O. Francis- 
co de Portugal, e de sua mulher D. Brites de 
Vilhena. Edificou, juntamente com sua mulher, o 
convento de N. S. da Assumpção de capuchos da 
provincia da Piedade, junto 4 villa da Vidigueira, 
em 1545. O brazão d'armas dos condes da Vidi- 
gueira é dos Gamas, de que usam os marquezes 
da Niza, e que já vem descripto no vol. V do 
Portugal, a pag. 69. 

Vidigueira (Francisco da Gama, 4.º conde da). 
Vice roi da Índia. N. em 1565, sendo filho do 3.º 
conde da Vidigueira, D. Vasco da Gama, e de sua 
mulher D. Maria de Athaide. Acompanhou seu 
pae á jornada d'Africa, tão fatalmente dirigida 
por el-rei D. Sebastião, e apezar de ter apenas 
13 annos de edade, ali combateu ao lado de sen 
pae, que foi morto, ficando elle prisioneiro. De- 
pois de rosgatado, D. Francisco da Gama voltou 
a Portugal a 2 de dezembro de 1495, e foi nomea- 
do vice-rei da India, para succeder a Mathias de 
Albuquerquo. A 10 de abril de 1596 saiu de Dis- 
boa, arribou a Mombaça e chegou a Gôa, capital 
da India Portugueza, a 22 de maio de 1597, Co- 
meçou a governar em deploraveis condições, pois 
que não tinha dinheiro nem navios. Ameaçavam- 
n'o pelo sul os inglezes, e os mongõóes pelo norte. 
A corrupção era espantosa entre 08 portuguezes, 
e os abusos corroiam tudo. D. Francisco da Gama 
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tentou fazer reformas, © isso creou lhe graves | sous ossos fôram trasladados em 1636 para a egre- 
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indisposições. Accusaram-n'o, calumniaram-n'o, | ja do couvento das Reliquias, junto da villa da 
mas é certo que elle conseguiu levantar por em- | Vidigueira. D. Francisco da (Gama era casado 
prestimo sommas avultadas, com que preparou | com D. Leonor Coutinho de Tavora, filha de Ruy 
esquadras para resistir aos inglezes, para derro- ' Lorena de Tavora, senhora muito dedicada ás le- 
tarem os piratas indianos, quando as commanda | tras. Barbosa Machado lhe attribue um romance 
va André Furtado de Mendonça, e com que de- | de cavallaria, que trata muito das taçanhas de D. 


feudeu contra os mongões as fortalezas do norte. 
No governo de D. Francisco da Gama houve uma 
annexação importaantissima. O ultimo rei de Cey- 
lão, desthronado pelo seu parente Raju, e prote 

gido pelos nossos, que durante o governo de D. 
Duarte de Menezes, tinham destroçado o usur 

pador na batalha de Paniconda, reconhecido aos 
portuguezes, legára-lhes a ilha; o usurpador fal- 
lecera tambem. D. Jeronymo de Azevedo, capi 

tão de Colombo, pôde por conseguinte tomar pos 

se indisputadamente d'esse riquissimo dominio 
Como prenuncios de proximas desgraças, appa: 
reciam no horizonte os navios hollandezes. Em 
1600 foi o conde da Vidigueira substituido por 
Ayres de Saldanha, que apenas chegou a Cochim, 
ordenou que o conde da Vidigueira entregasse o 
governo ao arcebispo. Então desencadearam se 
contra o energico, e parece que um pouco despo: 
tico, vice rei, todos os odios que elle concitara 
pela sua severa administração. Accusavam n'o de 
ter extorquido o dinheiro aos particulares e a 
corporações caridosas para levantar emprestimos 
de que carecera, diziam que dava os empregos 808 
seus creados. Diogo de Couto, o austero bisto- 
riador, mostra se grande panegyrista d'este vi- 
ce-rei; era tambem seu intimo amigo, O que at 

tenua um pouco, é certo,o valor dos elogios. 
Comtudo, parece incontestavel que a administra: 
ção do conde da Vidigueira foi sobretudo ener- 
gica e repressora dos abusos. Quando saiu, O po- 
vo insultou-o, e como elle levantára a estatua do 
seu hisavô, o grande Vasco da Gama, no arco dos 
vice reis, para mais amargurar a saida do con 

de, não duvidaram apeal a. Em 1622 foi nomeado 
novamente governador da India, tambem com o 
titulo de vice-rei. Não foi menos feliz n'este se- 
gundo governo do que no primeiro, mas tambem 
vão suscitou menos animosidades. Mais bem suc- 
cedidos d'esta vez, os seus inimigos conseguiram 
que da côrte, em 1628, fôsse ordem para Ihe scr 
sequestrada toda a sua fazenda por culpas gra 

ves, dizia se, e culpas de administração que, afi 

nal, aunca se provaram. O certo é, que durante 
este segundo governo do conde da Vidigueira, 
fôram sempre felizes as armas portuguezas, gra 

ças aos heroicos esforços de Ruy Freire do An- 
drade e de Nuno Alvares Botelho, iofligindo 
principalmente aos hollandezes serias derrotas. 
Malaca defendeu-se hrilhantemente contra o sul- 
tão de Achem No primeiro governo tinham-se 
emprehendido algumas edificações importantes 
como a do palacio dos vice-reis; durante o segun- 
do, construiu-se a fortaleza de Mormugão, a fa- 
brica da polvora, um bello forte em Damião, etc. 
Recebendo orde a para entregar o governo ao 
bispe de Cochim, e vendo os scus bens tão seve- 
ramente sequestrados, que ucm os seus papeis 
particulares que deviam servir para a sua defe- 
za, lhe quizeram entregar, D. Francisco da Ga- 
ma partiu para a Europa, é pouco tempo sobre- 
viveu a esta sua exautoração. Morreu em julho 
de 1632 em Oropesa, quando em jornada para 
Madrid, onde ia provavelmente justificar-se. Os 
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Belindo. Innocencio Francisco da Silva suppõe que 
essa ohra seja uma de que existeo manuscripto em 
Setuhal, intitulada: Chronisa do imperador Be- 
liandro, em que se dá conta das obras maravilho 
sas, e das gloriosas façanhas que no seu tempo 
obrou o principe Bélifloro seu filho, e de Belindo, 
principe de Portugal, e outros muitos cavalleiros. 

Vidigueira (D. Vasco da Gama, 1.º conde da). 
Foi agraciado com este titulo o descobridor do 
caminho maritimo para a Índia. V. Gama (D. 
Vasco da). 

Vidigueira (D. Vasco da Gama, 3.º conde da). 
Senhor da vila da Vidigueira e da de Frades, 
almirante da India, estribeiro mór de D. João 
File do principe D. João, na occasião do seu 
casamento, do conselho de estado d'el rei D. Se- 
bastião, a quem acompanhou em abas as jorna- 
das d'Africa, e foi morto na batalha d'Aleacer- 
Kibir, em 4 de agosto de 1578. Era filho dos 2.º 
condes da Vidigueira, L. Francisco da Gama e 
D. Guiomar de Vilhena. Casou com D. Maria de 
Athaide, filha de D. Antonio de Athaide, conde 
da Castanheira, senhor de Póros e Chelleiros, 
alcaide-mór de Collares, e da condessa D. Anna 
de “Tavora. 

Vidigueira (D. Vasco Luiz da Gama, 5.º con- 
de da). Foi o 1.º marquez de Niza. V. este ti 
tulo. 

Vidigueira. Villa da prov. do Alemtejo, séde 
de conc., com. de Cuba, distr. e bisp. de Beja, Re- 
lação de Lisboa. Tem uma só freg., sendo S. Pe- 
dro o seu orago. Vidigueira é uma das mais for- 
mosas villas do Alemtejo. Está situada em terre 
no plano e cercada de espaçosos rocios, eatre 
duas riheiras afluentes da ribeira de Odearce, 
“0 k.a ONO da margem direita do rio Guadia- 
na, e 10 a NE da est. de Cuba, na linha do ca- 
minho de ferro do Sul, e a 23 da capital do dis- 
tricto. O primitivo nome da pov. parece ter sido 
Vitigeria, mas depois tomou o de Vidigueira, pe 
las videiras que desde tempos remotissimos abun- 
daram nos seus arredores. Posto que se ignore a 
origem d'esta villa, consta, no entretanto, que já 
existia em tempos anteriores á monarchia, tendo 
então assento no sitio, hoje conhecido por Alfaia 
tes e Ferrarias, na varzea do Zambujal, e que de- 
pois se foi formando pouco a pouco outra po- 
voação em torno da ermida de Santa Clara dos 
Olivaes, que foi a primeira egreja matriz da vil- 
la. Mais tarde, procurou-se novo local, e cons- 
truiu-se nova parochia, onde existe hoje a Mise 
ricordia. Não se sabem as razões porque se fize 
ram estas mudanças, nem a epoca em que se rea 
ligaram. Provavelmente arruinou-se nas guerras 
contra os moiros, e dispersando se os scus mora- 
dores, parte d'elles veiu a recedifical a com os 
seus proprios materiaes em logar melhor, ou 
mais a seu gesto. Do que ha noticia ó que no 
meado do seculo x'11, Vidigueira não passava de 
uma pequena e pohro aldeia, e que tratando el 
rei D. Affonso II de povoar a provincia do Alem- 
tejo, que pela sua recente conquista aos moiros 
estava quasi deserta, doou o senhorio da Vidi- 
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gueira ao mestre Thomé, thesoureiro mór da sé | plo de 3 naves, bem decviado, e muito vautajo- 
de Braga, com a condição de a mandar povoar | samente situado n'um amplo rocio. A Santa Ca- 


com gente da sua diocese, onde superabundava 
a população. O mestre Thomé cumpriu aquella 
clausula, e a pov. da Vidigueira cresceu rapida- 
mente. Por morte d'este primeiro donatario pas 
sou aquelle senhorio para a posso de D. João 
de Aboim, no anno de 1251, e a seguir para 08 
sobrinhos do mestre Thomé, o conego Pero Fer- 
nandes, Pero Paes de Peres, roceiro da Sé, Mar- 
tim Annes e seu irmão Vasques, os quaes 
passaram o referido dominio da Vidigueira, 
para o arcebispo de Braga D. Martinho d'Olivei- 
ra. Pouco depois, a 25 de março do anno de 1305, 
trocou o este prelado com el roi D. Diuiz pela 
herdade do Chão da Veleira, em que instituiu o 
morgado d'Oliveira, quo anda na casa do conde 
de Rio Maior, recebendo tambem cm troca as 
terras de S. Pedro d'Elvas e os padroados de 
Santa Maria de Panoias, no arcebispado de Bra- 
ga, pur contrato feito em Santarem a 20 de de- 
zembro de 150t, segundo a Monarchia Lusitana, 
ou 6 d'outubro, segundo Teixeira de Aragão. Em 
1315, D. Diniz fez doação da villa a D. Izabel, 
filha do intante D. Affonso, seu irmão, por carta 
passada em Lisboa no dia 7 d'outubro. Por mor- 
te d'esta senhora, entrou na posse d'este dominio 
sua filha, D. Maria, e depois o seu neto D. João. 
A 7 de junho de 1367, por mercê d'el rei D. Fer- 
nando, passou a ser donatario da Vidigueira o 
guarda-mór Vasco Martins de Mello, só n'uma vi 
da. O mesmo soberano fez depois mercé da villa 
a D. João, filho do conde D. João Affonso, por 
carta passada em Campo Maior. Do conde passou 
o senhorio da Vidigueira a D. Izabel, filha bas- 
tarda do mesmo soberano D. Fernando, casada 
em Hespanha com o conde de Gijon. D. João 1 
fez mercê do senhorio da villa da Vidigueira a 
Gonçalo Nunes d'Alvellos, por uma sua carta 
datada de Lisboa a 20 de setembro de 1384 
Entre os muitos bens e senhorios, que o mes 
mo monarcha, em 1385, deu ao condestavel D, 
Nuno Alvares Pereira, em recompensa dos mui- 
tos serviços prestados, figura tambem a doação 
do senhorio da Vidigueira, e por mercê de 4 de 
abril de 1422, foi esta mercê confirmada ao neto 
do condestavel, D. Fernando, conde de Arraiol- 
los, marquez de Villa Viçosa e duque de Bragan 
ça. El rei D. Duarte, a 9 de dezembro de 1433, 
reconduziu na mercê o nesmo conde de Arraiol- 
los. Em 1483, por carta datada de Abrantes a 13 
de setembro, D. João II fez mercê dos direitos 
reaes da Vidigueira a Nuno Pereira, fidalgo de 
sua casa, e por sua morte a seu filho D. Nuno 
Romão Percira. Assim andou o senhorio da Vi- 
digueira na casa de Bragança, até que D. Jayme, 
4.º duque de Bragança, o cedeu a D. Vasco da 
Gama por 4004000 reis de juro e 4:009 cruzados 
em dinheiro, por escriptura feita em Evora a 17 
do novembro de 1519, e ratificada por sl-rei D. 
Manuel. Este imouarcha havia dado foral å villa 
em 1 de junho de 1512. A Vidigueira tinha por 
brazão d'armas: Em campo vermelho um castel- 
lo de prata com uma vide, tambem em prata, cn- 
lagados. Hojo o seu brazão é um escudo bi parti- 
do (em aspa) —na parte superior o busto de Vas- 
co da Gama, na inferior um castello enlaçado 
por uma vide, e sobre o escudo a corôa de condo. 
A actual egreja matriz foi fundada por Theodoro 
de Sequeira e Sá, em 1732. E' um elegante tem- 


capella-mór da egreja uma imagemde Christo eru- 
cificado, que mereceu o titulo de perfeita ima. 
gem, a qual ardeu n'um terrivel incendio, que em 
1678 destruiu todo o edificio, sendo reconstruido 
em 1658, como consta d'uma inecripção gravada 
no lavatorio da sacristia. N'uma eminencia so 
branceira ao rocio em que está a matriz, se vêem 
as ruinas d'um antigo castello, que foi um dos 
mais notaveis da provincia. Dentro d'elle tinham 
os condes da Vidigueira um bom palacio, hoje 
tambem cm ruinas. Attribue-se a sua fundação a 
D. Fernando, 2.º duque de Bragança, então se- 
nhor d'aquella villa Pelo tempo adeante fizeram - 
lhe muitas obras de augmento e reedificação os 
condes da Vidigueira e marquez:s do Niza, al 
guns dos quaes por vezes residiram no refcridc 
palacio Os outros edificios religiosos são o Recolhi- 
mento do Espirito Santo, de religiosas terceiras 
carmelitas, que teve principio em 1668 na ermida 
da mesma invocação; as ermidas de § Braz, S. 
Sebastião e S. Pedro, dentro da villa, e fóra as 
de Santa Clara e de S Raphael. e a egreja do 
extincto convento de N. S.. d'Assumpção, quo 
pertence aos frades capuchos da provincia da 
Piedade, convento que o 2.º conde da Vidigueira, 
D. Francisco da Gama, fundou em 1545. A um 
quarto de legua da villa, nas faldas d'uma serra, 
o sobranceiro a uma dilatada varzea, está o edi- 
ficio do extincto convento de N. S." do Carmo, a 
que o vulgo chama N. S." das Reliquias, que foi 
o 7.º da ordem em Portugal, e o 2.º de frades car- 
melitas calçados. Fundou-o a mesma ordem em 
1495, concedendo-lhe el-rei D. Manuel uma er- 
mida que existia ali, onde se venerava com mui- 
ta devoção e concorrencia dos povos d'aquelles 
arredores uma imagem de N. S.! das Reliquias. 
Esta imagem, segundo conta a sua lenda, foi 
salva por uns monges das profanações dos moi- 
ros na occasião da sua entrada na Lusitania, 
permanecendo largos annos cacondida n'umas 
brenhas. Depois foi descoberta n'um zambujeiro 
no proprio local onde se edificou a ermida. Os 
carmelitas a tomaram para orago do seu conven- 
to, collocando-a na capella-mór da egreja. N'cs 
ta capella mór têem seu jazigo os marquezes de 
Niza, condes da Vidigueira. Em um arco ou ni- 
cho, que se abre na parede do presbyterio, do 
lado do Evangelho, esteve o caixão que encerra 
va as cinzas dq illustre descobridor do caminho 
maritimo para a India. N'uma pedra embutida 
ua mesma parede, lê-se: «Aqui jaz o grande 
argonauta D. Vasco da Gama, primeiro conde da 
Vidigucira, o almiraute das ludias Oricutaes, e 
seu famoso descobridor.» Quando em 7 de juuho 
de 1880 fôram transportados para Lisboa os os- 
sos do grande uavegador para o Pantheon de Be- 
len, o governo, para indemnisar a villa d'essa 
gloria que perdia, concedeu-lhe uma escola, que 
reecbeu o titulo de Vasco da Gama, de que sc 
pôz a primeira podra no proprio dia da traslada- 
| ção. Na parede fronteira do mesme presbyterio, 
está n'outro caixão, collocado como aquelle, D. 
Francisco da Gama, 4.º conde da Vidigueira. No 
pavimento da capella-mór jazem om sepulturas 
razas, entre outros membros d'esta familia, D. 
Vasco Luiz da Gama, 5.º conde da Viligueira e 
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sa da Misericordia foi fundada no anno de 1620, 
o occupa um dos lados da praça da villa. Havia na 
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1° marquez de Niza, e seu filho, D. Francisco 
Luiz Balthazar Antonio da Gama, 6.º conde da 
Vidigueira e 2.º marquez de Niza. Para uma das 
paredes d'esta capella-mór deu o 1.º marquez de 
Niza um grande painel da Ascensão de Christo. 
de 22 palmos de altura e 16 de largura, que era 
reputado como obra de primor e de elevado pre 

ço. O templo possuia muitas alfaias e vasos de 
aubido valor, e varias reliquias em custosos reli 

carios de ouro e prata. Um d'estes relicarios, de 
filigrana de prata e pedras finas, feito na India, 
figurou n'uma exposição que se effeituou na Sa 

la do Risco do Arsenal da Marinha, e guarda-sa 
na Torre do Tombo, como objecto digno de admi- 
ração. A cêrca do convento é grande e muito 
arborisada. Cortam-n'a duas riheiras que levam 
agua todo o anno E' boje propriedade do sr. vis- 
conde da Ribeira Brava, que fez d'ella uma apra- 
zivel quinta de recreio, e do velho convento uma 
confortavel vivenda. N'um dos angulos da quinta 
existe uma ermida de Santa Luzia, que o povo 
julga, por tradição, ser a primeira onde se ve- 
nerou a Senhora das Reliquias Quando em 1834 
se extinguiram as ordena religiosas, para se ven- 
der esta propriedade, incorporada nos bens nacio- 
naes, foi profanada a egreja, fazendo-se d'ella a es- 
cola de tiro. Pela referida extineção dos frades 
foi a imagem da Senhora das Reliquias transfe - 
rida para a egreja das recolhidas do Espirito 
Santo. Depois D. José Gil Borja de Macedo e 
Menezes comprou a propriedade e cedeu a egreja 
para ali continuar o culto da Senhora, que ge 
conserva, celebrando -se pomposas festas annuaes, 
em que se distribuem as reliquias que consistem 
em pãesinhos, ou, como o povo lhes chama, me- 
rendinhos. A" iniciativa do sr. visconde da Ribei- 
ra Brava deve a villa da Vidigueira muitos dos 
seus melhoramentos. Foi alle quem reedificou os 
paços do concelho, edificio com as diversas re- 
partições pnblicas e cadeia; quem ajardinou al 

guns largos da villa, ete. Não podemos deixar de 
citar a ermida de S. Raphacl, situada nos arra- 
baldes da Vidigueira, por quanto a imagem do 
archanjo, seu padroeiro, acompanhou Vasco da 
Gama na sua primeira viagam å Índia. Pela mui- 
ta devoção que lhe consagrava este ousado na- 
segador, levou-a na camara da sua nau, Á qual 
deu o nome de S. Raphael. A" camara da Vidi 

gueira concedeu D. João V, por sua provisão de 
22 do fevereiro de 1732, licença para a obra de 
trazer por canos e alguns arcos á praça da villa 
e ao rocio da Fonte a agua de Val de Marco, 
aupprindo-se assim a falta de agua, com que lu- 
ctavam os moradores. Para fazer face Às despe. 
zar foi autorisada a imposição de dois reis em 
cada arratel de carne e peixe e em cada uma ca 

nada de vinho, que se vendesse pelo miudo, por 
tempo de dez annos, sem outra qualquer applica- 
ção. Esta provisão acha-se no Livro 128 do Ar- 
chivo Nacional, fol. 361 v. e 362. Entre as an- 
tigualhas que a villa da Vidigueira possue, ain- 
da existe um sino do relogio,o das horas, quo 
é versão corrente entre o povo haver pertencidn 
Á nau em que Vasco da Gama foi á India. Vidi- 
gueira pertence Å 4.º div. mil., 8.º brigada, gran 

do cireumecripção mil. 3, e ao distr. de recrut. e 
res. 0.º 17, com a séde em Lagos. Tem escolas 
d'ambos os sexos, est. telegr. post.,-com serviço 
de valores declarados, encommendas postaes, co 

brança de titulos, letras e vales; feira de 20 a 22 
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de janeiro e de 10 a 12 de julho; agentes de di- 
versas casas bancarias de Lisboa. e das comna- 
nhias de seguros: A Lusitana, Probidade à Ul- 
tramarina; fabrica a vapor e lagares de azeite; 
vice-consul da Hespanha, hospedaria, hotel, me- 
dicos, pharmacias, notario, productores de azei- 
tonas, de batatas, de cortiça, de mel, de vinhos; 
fabricas de carros, de chapeus de lã e feltro, de 
telha, tijolo e ladrilho; commissarios e negocian 

tes de cereaes, depositos de farinhas, creadoros 
de gado, viveiros americanos, sociedades de re- 
creio: Circulo Operario Vidigueirense, Democra - 
tica Vidi Fradense, Protectora da Philarmonica, 
theatro Gama. Herculano O conc. da Vidigueira 
compõe-se de 5 fregnezias com 2:238 fog. e 8:952 
hab, sendo 4:471 do sexo masc. e 4:481 do fem., 
pelo censo de dezembro de 1911, n'uma superf- 
cie de 28:616 hect. As freguezias são as seguin- 
tes: Santa Brigida, de Marmelar e S. Pedro, de 
Pedrogão (ambas reunidas) 1:970 hab.: 1:009 do 
sexo masc. e 961 do fem.; Santa Catharina, do 
Selmes, 1:6715 hab.: 859 do sexo masc. e 816 do 
tem.; S. Pedro, de Vidigueira, 3:633 bab.: 1:779 
da sexo masc. e 1:854 do fem.; S. Cucufate, de 
Villa de Frades, 1:674 hab.: 824 do sexo masc. e 
850 do fem. As principaes producções do cone 

são: trigo lobeiro etremez, cevada branra e aveia, 
havendo algum centeio e milho, este apenas nas 
hortas; os legumes tambem se cultivam, especial- 
mente a fava, o grão eo chicharo. A vinha cul- 
tiva-se hoje só nas freguezias da Vidigueira, 
Villa de Frades e Selmes. Juntamente com a vi- 
nha ha os olivaes e algumas figueiras, sendo o fi- 
go aproveitado para aguardente. Abundam laga- 
res de azeite, na sua maioria pelo systema anti- 
go. No conc. hs bastantes moinbos e azenhas. || 

Pov. na freg. de S. João, de Loureiro, cone de 
Oliveira d'Azemeis, distr. d'Aveiro. 

Vidoedo Povoações nas freguezias: Santa 
Martha de Montanha, cone. de Villa Pouca de 
Aguiar, distr. de Villa Real. | S. Mamede, de 
Sortea, conce. e distr. de Bragança. 

Vidoedo do Peso. Pov. na freg. de Santa Ma- 
ria Magdalena, de S. Paio, cone. de Mogadouro, 
distr. de Bragança. 

Vidoeira (Pedro d'Alcantara). Director adjun- 
to da administração geral dos correios e telegra. 
nhos, escriptor e jornalista. N. em Lishoa, a 29 
de setembro de 1836. Entrou para o correio ge- 
ral em 1854 a occupar um logar subalterno, e pe- 
lo decorrer do tempo foi nomeado chefe de repar- 
tição e escolhido para tomar parte em 2 con- 
gressos postaes, um em Lisboa e outro em Paris 
Desde muito novo se dedicou &s letras, collabo- 
rando em diversos jornass politicos e litterarios. 
Foi collaborador efectivo do Diario Popular, on- 
de teve a seu cargo a secção de theatros, e para 
onde escreveu uma serie de folhetina relativos à 
exposição de Paris em 1867; da Chronica dos 
theatros, semanario de Pereira Rodrigues; do 
Boudoir, revista de critica theatral; do Correio 
da Manhã, sob a direcção de Pinheiro Chapas, 
creando uma secção intitulada Lishoa á noite, pa- 
ra a publicação do scenas da vida da capital 
Fundou em 1863, um jornal satyrico e de carica- 
turas, O Duende, com Manuel Rodrigues, que foi 
depois professor de desenho no lyceu de Faro;com 
Salvador Marques, Sousa Bastos e Gervasio Lo 
bato, fundou em 18750 Contemporaneo, uma dan 
primeiras folhas que em Portugal se dedicava á 
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publicação de biographias de artistas o escripto- | Tem por armas: Em campo azul quatro bandas 
res nacionaes. Na série de diccionarios, edição | de prata; timbre, um leopardo picado de pra- 


popular da casa editora de David Corszzi, per- 
tencem lhe: Diccionario portuguez; Diccionario 
francez portuguez e portuguez francez; Dicciona 
rio portuguez inglez; e Diccionario latim portu- 
guez. D'este não chegou a ultimar se a impressão, 
parece que pelas mudanças que occorreram na 
casa editora, que passou a uma sociedade, deno 
minada Companhia Nacional Editora. Collabo- 
rou tambem no Diccionario de Geographia Uni 
versal, publicado pelo mesmo editor David Co 
razzi, sob a direcção de Tito Augusto de Carva 
lho, oude, entre outros artigos de menor impor- 
tancia, tem os relativos á Africa e America. 
Tambem traduzin algumas obras de Julio Verne. 
Por alguns annos successivos redigiu o jornal de 
modas e litterario O Elegante, e para a casa edi 
tora de José Bastos, successor da antiga casa Ber 
trand, redigiu o Jornal dos Alfaiates. Sendo cu- 
nhado do velho actor João Aoastacio Rosa, o mes 
tre da arte, e tio dos grandes actores João e Au 
gusto Rosa, era natural que o theatro o attrabia- 
se, e dedicou se a traductor dramatico, e tradu 
ziu varios dramas que 8e represeutaram no thca 
tro de D. Maria IÍ. Citaremos os seguintes: O 
Conde Hermann, de Alexandre Dumas, pae; O 
Medico das creanças; Luiza Marion; Ricardo III; 
O Livro negro, que se imprimiu e está publicado 
na colleeção Theatro Moderno, sendo o n.º 21; O 
Filho de Giboyer; Os Ciumes; O testamento de Ce- 
sar Girodot; Um drama no fundo do mar; e Ro 
gerio Laroque. Escreveu ainda: A Exposição de 
Bellas Artes de 1866, Lisboa, 1866. Colligiu em 
volume, varias poesias dispersas em differentes 
jornges e mandou imprimir: Lyrica popular com 
uma carta do eminente poeta João de Deus, Lis- 
boa, 1895; esta é a data do volume, mas só appa- 
receu em 1897, por se haver extraviado parte do 
origiual, que fez demorar dois annos a impres 
são. Notaremos ainda os seguintes romances : 
A familia do conselheiro, Lisboa, 1897; O bacha 
rel Trigoso; e A fidalga do Juncal, Lisboa, 1904. 
O gr. Pedro Vidoeira tem sido um critico thea 
tral dos mais experimentados, e nunca deixou de 
pôr em evidencia a sua muita competencia no 
assumpto, que o proprio actor Rosa pae lhe co 
nhecia, ouvindo e acatando as suas indicações a 
proposito da justa interpretação de varios pa. 
peis. 

Vidona. Pov. na freg. de Santa Columba, de 
Couto do Mosteiro, conc. de Sauta Comba Dão, 
distr. de-Vizeu. 

Vidosa. Pov. na freg. de N. S.* da Purificação, 
de Fialhoso, conc. de Murça, distr. de Villa 
Keal. 

Vidual. Pov. e freg. de Santo Antonio, da 
prov. do Douro, conc. e com. da Pampilhosa, dis- 
tr. e bisp. de Coimbra; 105 fog. e 415 hab. Tem esc. 
do sexo masc. e est. post. Está situada na estra 
da de Pampilhosa ao Fundão, a 13 k. da séde do 
conc. Além da egreja matriz tem duas capellas: 
uma de Santa Barbara e outra de Sauto Antonio. 
As suas producções principaes são milho, mel, 
centeios, batatas c lã, pois cria algum gado laui- 
gero. Pertence á 5.º div. mil. e ao distr. de recrut. 
e res. nº 23, com a séde em Coimbra. || Pev. na 
freg. de S. Thiago, de Rio de Vide, conc. de Mi 
randa do Corvo, distr. de Coimbra. 

Viegas. Appellido derivado de Egas Mooiz. 


ta. 

Viegas (Adriano de Figueiredo Fazenda). Co- 
rouel de cavallaria reformado. N. cm Ceia em 1 
de setembro de 1853, fal. em Lisboa a 14 de mar- 
ço de 1909. Era filho do dr. Agostinho Thomaz 
dos Santos Viegas e de D. Thereza de Jesus 
Teixeira Fazenda de Figueiredo. Depois de ter 
coneluido os preparatorios no Lyceu de Coimbra, 
nos quaesobteve algumas distincções, matriculou- 
se em 1871 na faculdade philosophia, cujo pri- 
meiro anno fez em julho de 1872, sendo approva - 
do com distincção. Assentou praça em 14 de se- 
tembro d'esse mesmo anno de 1872, em infanta- 
ria n.? 10, então aquartelado em Coimbra, indo 
em outubro seguinte matricular se na Escola do 
Exercito, frequentando o curso de cavallaria, que 
complstou em julho de 18:4, saindo alferes para 
cavallaria n.° 4 em 12 de janeiro de 1875. Pouco 
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Adriano de Figueiredo Fazenda Viegas 


tempo depois foi para a guarda municipal até que 
saiu tenente, em 8 de setembro de 1830. N'este 
posto serviu outra vez em cavallaria n.° 4, e sen- 
do promovido a capitão em 4 dejaneiro de 1888, 
toi para a guarda fiscal de Lisboa, tendo sido an- 
tes ajudante de campo do general da 1.º divisão 
José Paulino de Sá Carneiro. Em 18 de agosto 
de 1897 foi promovido a major, estando sempre 
em commissões na sua arma, até que pela sua 
romoção a tenente coronel em 23 de outubro de 
1902, foi collocado no regimento n.º 9 de caval- 
laria, com a séde no Porto, d'onde novamente 
passou para a Guarda Fiscal do Norte como 2º 
commandante. Tendo se lhe aggravado or seus 
padecimentos, passou å inactividade em novem- 
bro de 1405, não tendo querido reformar sc por 
não ter os 35 aunos de serviço, que completava 
no dia 14 do mez de setembro seguinte, para sc 
poder reformar em general de brigada. Assim, 
tendo-se perdido as esperanças de vida, foi re- 
formado em coronel em l1 de março de 1409, pou- 
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cos dias antes do seu fallecimento. Casou em 22 | se conservou até 4 demissão do ministerio Braam - 
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de março de 1887, em lisboa, com sua piima pa- | camp-Lueiano de Castro, em 24 de abril de 1881, 
terna, D. Carlota da Camara Quental Calheiros, | o novamente despachado administrador do refe- 


filba do consclheiro Alexandre Augusto Freire 


rido conselho em 24 de março de 1836, no minis 


de Calbeiros e de sua mulher, D. Maria Vicencia ' terio Luciano de Castro-Marianno de Carva 


Camarade Quental Athouguia de Sousa. O cọronel 
Adriano Viegas nunca solicitou qualquer condeco 
ração, e por isso só possuia aquellas a que tinha 
direito ou que os seus superiores hierarchiecos 
quizeram que elle tivesse. Era cavalleiro e offi- 
cial da ordem d'Aviz, possuia a cruz de 2.º clas 
se do Merito Militar de Hespanha, e a medalha 
de prata de comportamento exemplar. 

Viegas (Agostinho de Abranches Teixeira Fa 
zenda). Juiz o presidente do Tribunal do Commer 
cio, em Alemquer. N. em Ceia, na casa de Sub- 
muro, a 2 de fevcreiro de 1853, sendo filho do dr. 
Agostinho Thomaz dos Santos Viegas e de D. 





Agostinho da Abranches Teixeira Fazenda Viegas 


Thereza de Jesus d'Abranches Teixeira Fazenda 
de Figueiredo. Em 1867 veiu para Coimbra, de- 
pois de ter feito exame de instrucção primaria 
no Lyceu da Guarda, em que obteve distincção, 
e ali concluiu os preparatorios em 1872, tendo 
obtido distincção em portuguez, latim, historia e 
geographbia. Em outubro d'esse anno matriculou. 
se na Universidade de Coimbra na faculdade de 
direito, cujo curso concluiu no anno do 1877, 
tendo sempre sido approvado nemine discripan- 
le, e obtido boas informações litterarias, com 12 
valores, hoje correspondentes a 16 valores. Ten- 
do feito acto de formatura em 1 de junho do 
anno de 1877, foi no dia 25 d'esse mez dcspacha- 
do administrador do concelho de Penacova, lo- 
gar que exerceu até Á queda do ministerio Avi- 
la Barros e Cunha, em 4 de fevereiro de 1878. 
lim 15 de junho de 1879 foi despachado adminis 
trador do coucelho «la Figueira da For, em que 
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lho, excrcendo este cargo até 31 de maio de 18M7, 
em que foi nomeado delegado do procurador re- 
gio para a comarca de Angra do Heroismo. Foi 
depois delegado nas comarcas de Chaves, Covi- 
Ibãe Oliveira de Azemeis, e em 11 de outubro 
de 1899 despachado juiz de direito para a comar 
ca de Castello de Paiva. Passou depois ao qua- 
dro sem exercicio, mas com vencimento, por mo- 
tivo de doença, sendo mais tarde, em 7 de novem 
bro de 1900 encarregado, em commissão, de uma 
missão de serviço, na comarca de Almodovar. Em 
setembro de 190! foi colloeado na comarca de 
Monchique, e d'ahi transferido para Alvaiazcre, 
e depois para Villa Nova de Ourem, tudo a seu 
pedido. Em 9 de julho de 1509 foi promovido a 
segunda classe para Trancoso, e mais tarde trans. 
ferido, a seu pedido, para Penacova, e de lá para 
Alemquer, onde se tem conservado. U sr. dr. 
Agostinho Viegas foi presidente da commissão 
do recenseamento eleitoral do concelho de Ceia 
em 18836, e em novembro de 1885 eleito por Ceia, 
procurador á Junta Geral do Distrieto da Guar 
da. Da fórma como tem exercido as funeções dos 
seus cargos, são bem evidentes as grandiosas ma- 
nifestações de despedida, que teve em Angra do 
Heroismo, Covilhã, Figueira da Foz, Oliveira de 
Azemeis, Alvaiazere, Villa Nova de Ourem, e 
Trancoso, onde por mais tempo se conservou. 
Viegas (Agostinho Thomaz dos Santos). Ba- 
charel formado em direito pela Universidade de 
Coimbra. N. em S. Martinho, no concelho de Ceia 
a 20 de abril de 1819, fal. em Coimbra a 5 de ja- 
neiro de 1897. Era filho de Thomaz dos Santos 
Viegas e de sua mulher D. Maria Ludovina Ri- 
beiro Abranches, sendo pelo lado paterno bisne- 
to de Manuel Gomes Viegas e Catharina dos 
Santos, proprietarios no dito logar de S. Marti- 
nho, nos principios do seculo xvni. Foi muito no 
vo estudar os preparatorios no Collegio das Ar- 
tes em Coimbra para se poder matricular na 
Universidade, mas teve de interromper os estu- 
dos por causa das luctas civis de 1831 a 1834, e 
ainda depois até 1339, anno em que voltou a Coim 
ora para os concluir, como fez em 1840, e em 1841 
matriculou se no 1.º anno da faculdade de direi 
to, terminando o curso a b de outubro de 1845, 
tendo obtido durante os 3 primeiros annos dis- 
tineções; accessil, nos 4.º e 5.º, indo, depois da 
formatura, residir para a sua casa de S. Marti- 
nho. Em 27 de fevereiro de 1851 casou em Ceia 
com sua prima, D. Thereza de Jesus de Abran- 
ches Teixeira Fazenda de Figueiredo, e n'esta 
villa estabeleceu banea de advogado. Em 1852 
foi convidado pelo governo do marechal Salda- 
nha para administrador d'aquelle concelho, offe 
recendo lhe o logar de procurador régio, logo de. 
pois de feitas as cleições, mas não acceitou. Em 
1856 foi eleito vereador da camara muuicipal de 
Ceia, e depois vice presidente, logar que desem- 
penhou até 1860. Em 1861 foi eleito procurador 
Á Junta Geral do distrieto da Guarda, o em 1868 
voltou a ser eleito vercador da camara de Ceia, 
que o elegeu seu presidente. Fôram tantos e tãu 
valiosos os serviços prestados ao municipio, que 
o então governador civil da Guarda, Sande e Cas 








VIE 





tro, querendo recompensar-lhe esses serviços, lhe 
offereceu a carta de conselho, ou a commenda da 


VIE 


tamente o grau de doutor, que era n'esscs tempos 
a maior prova de consideração dada aos alumnos 


ordem de Christo, mas não acceitou nenbumas | de superior talento « optima Aapplicação nos es- 
d'estas honras, por causa das suas ideias politi | tudos. Pouco tempo depois, a 22 de fevereiro de 
| 1360, foi despachado lente substituto da mesma 


cas, pois pertencia ao partido legitimista., Os 
povos do concelho de Ceia, vendo quanto elle ze 
lava os seus interesses, de novo o elegeram para 
a camara municipal de 1872.1875, e os seus col- 
legas de novo o elegeram presidente. Em 1811 
havia sido outra vez eleito procurador á Junta 
Geral do districto da Guarda. O dr. Agostinho 
dos Santos Viegas toi muitas vezes presidente 
da commissão do recenseamento eleitoral do con 
celho de Cria, que então era eleita pelos 40 
maiores contribuintes. Foi um advogado muito 
considerado, sendo o seu escriptorio sempre 
coucorrido, não só de clientes da comarca de 
Ceia, como tambem das limitrophes. Mostrando 
desejos de ser sepu-tado no jazigo de fami- 
lia em Ceia, para ali foi transferido o seu cada- 
ver, em 8 de janeiro de 1897, tres dias depois do 
fallecimento. O seu funeral foi concorridissi- 
mo por pessoas de todas as classes sociaes, cau- 
sando a maior consternação a morte do grande 
amigo de Ceia, sua terra adoptiva. 

Viegas (Alexandre Manuel Thomaz dos San- 
tos). Conego magistral da sé de Faro. N. em Re- 
bordosa de Lorvão em 7 de maio de 1831, onde 
tambem fal. em 1865. Era filho de Constantino 
Thomaz dos Santos Viegas, capitão de ordenan 
ças, e de D. Maria do O' Almeida Fonseca. Fô- 
ram seus bisavós Manuel Gomes Viegas e Catha- 
rina dos Santos, proprictarios nos principios do 
seculo xvim em S. Martinho de Ceia. Fez muito 
novo o curso dos lyceus em Coimbra, matri- 
culando se seguidamente na taculdade de theolo- 
gia na Universidade, concluindo o curso em 1854, 
sendo tido classificado com accessit em todos os 
annos. Foi depois nomeado professor de Historia 
Ecelesiastica pelo cardeal D. Guilherme para o 
seminario ds Santarem, e em 1858 conego magis- 
tral da sé de Faro. No seminario da mesma ci 
dade foi professor de direito canonico. Era um 
orador sagrado muito distineto, e d'clle existem 
impressos differentes discursos, contando-se entre 
elles a Oração funebre nas exequias do ex.mº e 
rev.™ gr. D. Carlos Christovão Genuez Pereira, 
bispo do Algarve, celebradas na sé de Faro a 16 
de junho de 1863, Lisboa, 1863. 

Viegas (Antonio dos Santos). Doutor e lente 
cathedratico de prima na Universidade de Coim- 
bra, decano e director da mesma faculdade, con- 
selheiro, gran cruz da antiga ordem de S. Thia 
go, de merito scientifico, litterario e artistico, 
commendador da ordem imperial de Francisco 
José d'Austria, c da Rosa do Brazil, cavalleiro 
da Legião de Honra, de França, socio da Acade- 
mia Real das Sciencias de Lisboa, e do Instituto 
de Coimbra, par do reino, deputado, etc. N. na 
Covilhã em 1335, sendo filho do dr. Antonio dos 
Santos Viegas, medico municipal, e de D. Anna 
Maxima Barata Fcio; bisneto do Manuel Gomes 
Viegas e de D. Catharina dos Santos, proprieta 
rios no principio do seculo xvr, em S. Martinho, 
do concelho de Ceia. Falleciu em Coimbra a 10 
de julho de 1914. UO seu curso de philosophia 
c mathematica foi uma serie continua de trium- 
phos, pois que obteve em todos 08 anvos os pri- 
meiros premios Doutorou se em philosophia em 
30 d'outubro de 1559, sendo lhe concedido gratui- 
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faculdade, com 24 annos ainda incompletos, logar 
de que tomou posse em 17 de março seguinte, 
e que ainda conservava å data do seu fa 

lecimento, tendo sido lente cathedratico de 
prima, decano e director da sua faculdade. 
Por portaria de 24 d'outubro de 1866, fci en- 
carregado d'uma viagem scientifica pelos prin 

cipaes paizes da Europa, devendo visitar as- 
universidades o escolas mais celebres, estudar a 
organisação do ensino das sciencias philosophi - 
cas, e o arranjo e movimento dos diversos estabe 

lecimentos seientificos e das fabricas. O conselho 
da faculdade recebeu com muito prazer esta re- 
solução do governo, e encarregou uma commissão 
de redigir as instrucções convenientes para esta 
viagem, as quaes fôram approvadas em 10 d'ou- 
tubro de 1867. O dr. Santos Viegas toi depu 

tado, eleito pela Covilhã, nas legislaturas de 1868 
e 18;1,e par do reino electivo pela Universida- 
de. A commissão encarregada da observação do 
eclypse solar de 22 de dezembro de 1810, repre- 
sentou a conveniencia de se nomear um dos seus 
membros, a quem estava commettido o serviço das 
observações espectraes, para ir visitar os obser 

vatorios onde estas observações se executam com 
maior desenvolvimento, por serem inteiramento 
novas entre nós, e baver pouco tempo para os 
observadores se prepararem sem auxilio extra- 
nho Para este serviço foi nomeado o dr. San- 
tos Viegas, lento de physica na faculdade de 
philosophia, em portaria de 1 d'agosto de 1870, 
devendo elle desempenhal o no prazo de 50 dias, 
e regressar ao reino até ao dia 15 d'ontubro. No 
anno de 1881 foi mandado a Paris o dr. An 

tonio dos Santos Viegas representar Portugal 
no congresso c exposição de electricidade. Por 
essa occasião recebeu do governo francez o grau 
de cavalleiro da ordem da Legião de onra. Por 
decreto de 13 de janeiro de 1:90 foi nomeado 
reitor da Universidade, de que tomou posse em 
claustro pleno a 31 do mesmo mez. Na sua reito- 
ria a Universidade recebeu a visita d'el rei D. 
Carlos e da rainha D. Amelia, e do principe real 
D. Luiz Filippe, no mez de julho de 1342. A 6 
d'agosto seguinte foi cxoncrado do cargo. Em 
1896 foi novamente nomeado reitor, cargo de que 
se exonerou em 1698; em abril de 1906 tornou a 
ser nomeado para esse elevado cargo. Represen- 
tou Portugal em muitos congressos scientificos, 
em Roma, Paris c Vienna d'Austria, sendo sem- 
pre eleito e acelamado vice presidente, o que toi 
muito honroso para o illustre professor e para o 
paiz que representava. Em 17 de março de 1910, 
realisou se na Universidade uma grande solem- 
nidade. O conselheiro dr. Antonio dos Santos 
Viegas, que messe dia completava 50 annos de 
protessorado, foi alvo d'uma imponente e majes- 
tosa manifestação de apreço e consideração pelo 
seu accesso ao magisterio universitario. Foi uma 
elevada homenagem em que se associaram as fo- 
licitações do rei D. Manuel IL ås do reitor, então 
o sr. conselheiro Alexandre Cabral, lente c alum- 
nos da mesma faculdade e do Instituto. Foi una 
agradavel surpreza para o distiucto professor, 
porque na hora em que principiou a regencia da 
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sua cadeira, outraram na aula o reitor, len- 
tes da faculdade de philosophia c alguns outros 


VIE 


tanto pelos .collegas nacionacs, como estrangei- 
ros. Possue a medalha de prata para commemo- 


professores, empregados no observatorio magne- : rar a expedição a Moçambique nos annos de 1891- 
tico, de que o dr. Santos Viegas era director, e | 1895. 


grande numero de academicos e de outras pes- 
soas. O dr. Santos Viegas foi assim surprcheu- 
dido por esta inesperada visita, porque ignorava 
completamente o que se havia preparado em sua 
honra. O reitor da Universidade, trajando a 
farda de par do reino, leu uma carta regia, que 
só n'essc dia saira no Diario do Governo, em que 
D. Manuel Il o felicitava pelo seu 50.º anuiver 
sario do magisterio, tendo na maior considera- 
ção os serviços que prestára á sciencia em tão 
longa e laboriosa carreira de ensino. À carta tem 
a data de 10 de março. Em seguida o ar. dr. Ju- 
lio Henriques, lentc da faculdade de philosophia, 
leu a mensagem dos lentes da mesma taculdade; 
o academico do 1º anuo de philosophia sr, Sau- 
ches da Gama leu a mensagem do seu curso, e o 
alunno do 2.º anno das faculdades do mathema- 
tica e philosophia sr. Alberto Dias Pereira leu 
a mensagem d'cstes cursos, escripta em pergami- 
uho. O dr. Santes Viegas, visivelmente commo- 
vido, agradeccu a todos a honrosa manifestação 
que lhe era feita, e pediu ao reitor que, em scu 
uome, agradecesse a el rei a honra da sua carta 
régia. Entraram em seguida na aula os grs. con- 
de de Felgueiras e dr. José Tavares, presidente 
e secretario do lustituto, lendo aquelle professor 
una mensagem encerrada n'uma pasta de peiu- 
che azul, em nome do Instituto. O reitor, lentes, 
mais de 300 academicos e populares acompanha 
ram o dr. Santos Viegas a casa, levautando 
onthusiasticos vivas. No vol. 57.º do Instituto, n.º 
3, março de 1910, vem largamente descripta esta 
honrosa e digna homenagem. Por occasião do 
seu falecimento foi a Coimbra o ministro da ins 
trucção a fim de se incorporar no funeral, que 
foi outra graudiosa homenagem. 

Viegas (Antonio due Santos). Capitão de eu 
genharia. N. em Coimbra a 5 de junho de 1810, 
sendo filho do conselheiro Antouio dos Santos 
Vicgas e de D. Maria Francisca de Vascoucelios 
Assentou praça em 23 d'outubro de 1888. Sendo 
ainda muito novo, terminou o curso de mathema 
tica e philosophia na Universidade de Coimbra, 
oude obteve sempre os primeiros premios do seu 
curso, e matriculando se na Escola do Exercito, 
de Lisboa, obteve tambem os primeiros premios 
nos tres annos do curso. Despachado aiteres, em 
2d d'outubro do 1894, foi para Africa com Mousi- 
ulo d'Albuquerque, e com elle tomou parte uo 
aprisionamento do celebre Guugunhana e familia, 
e por isso foi agraciado com o grau ds cavalleiro 
da ordem da Torre e Espada, sendo o porta-bau- 
deira por ser O oficial mais novo. Foi promovido 
a teuento em 49 d'outubro de 1596, e a capitão em 
14 de julho de 19014. Foi director da Companhia 
dos Caminhos de Ferro da Beira Alta, e é enge- 
nheiro adjunto do chefe da Exploração da Com- 
panhia dos Caminhos de Ferro Portuguezes do 
Norto e Léste. Official disciplinador toa ultima- 
mente agredido com um tiro por um operario 
com responsabilidades numa das greves de ferro 
viarios, tendo estado duranto alguns dias eutre 
a vida e a morte. l'em sido cucarregado de pro- 
Juctos importantes, como o da mudança do Arse- 
nal de Marinha para a Outra Banda. U sr. Santos 
Viegas é um dos engenheiros mais considerados, 
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Viegas ( Antonio Ribeiro dos Santos). Bacharel 
formado em theologia pela Universidade de Coim- 
bra, deputado, par do reino, conselheiro, etc. N. 
em Coimbra a 20) de fevereiro de 1843, fal. no 
Luso em 3 d'agosto de 1908. Era filho de Fran- 
cisco Joaquim Pereira Ribeiro da Rocha, e de D). 
Rita Amalia dos Santos Viegas, natural da fre- 
guezia de Santa Marinha de Ceia, e bisneto de 
Manuel Gomes Viegas e D. Catharina dos Sau- 
tos, proprictarios em S. Martinho de Ceia, nos 
principios do seculo xvu. Matriculando-se na 
Universidade, fez a sua formatura em theologia 
no anno de 1866, sendo um dos estudantes mais 
distinctos do seu curso. Terminando os estudos 
foi lente de sciencias ecclesiasticas no semina 
rio de Portalegre, onde firmou os seus creditos 





Antcnio Ribairo dos Santos Viegas 


de professor crudito, c de prégador eloquente. 
Depois entregou-se á vida parochial, sendo prior, 
por concurso, de S Miguel e Santa Maria em Cin- 
tra, passando a Lisboa, a parocho da freguezia 
de S. Vicente de Fóra, e depois da dos Martyres. 
E u'esta vida tão dificil, tão espinhosa, teve o 
condão de sc fazer amar pelos seus parochianos. 
Assim, quando em 1894 foi apresentado na ab 
badia de S. Thiago d'Anta, do concelho de Villa 
Nova de Famalicão, e teve de deixar de parochiar 
a freguezia dos Martyres, a sua falta foi ali mui- 
to scutida. Dedicando se á politica, filiou se no 
partido regenerador, de que foi um dos mais dis- 
tinctos e zclosos membros, e a que prestou rele- 
vantes serviços. Eleito deputado pelo circulo de 
Espozende, tez parte das legislaturas de 1892- 
1854, 1584-1284, 1890 1592, 1593-1894, 1899.1900, 
sendo presidente da camara ua de 1*91 1895. Co- 
mo orador parlamentar e orador sagrado tornou- 
se muito distincto. Ha d'elle bastantes discursos 
impressos, entrc os quacs se contam 0$ que pro- 
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nunciou nas sessões da camara em Í1 e 28 d'abril 
de 1885 sobre o beneplacito em Portugal, e ácêr- 
ca das missões ultramarinas em 24 de feverciro 
e 13 de março do mesmo anno. Os seus muitos 
serviços prestados á Egreja fôram reconhecidos 
pelo papa Leão XIII, que o elevou å dignidade 
de monsenhor e protonotario apostolico. Em 10 
de novembro de 1960 foi agraciado com o titulo 
de conselheiro, e n'esse mesmo anno, por carta 
regia de 29 de dezembro, teve a nomeação de par 


do reino, tomando posse na respectiva camara va | 


sessão de 9 de janeiro do 1901. O seu ultimo dis 

curso na camara dos deputados foi a respeito do 
divorcio, quando Roboredo Sampaio defendeu a 
sua proposta. Entre os seus sermões, destaca se 
o elogio de Fontes Pereira de Mello, que elle 
proferiu na egreja dos Martyres, por occasião das 
exequias que o partido regenerador fez celebrar. 
Na camara dos pares, tambem foi notavel o seu 
discurso, na sessão do 4 de janeiro de 1904, 4cêr- 
ca do papa Leão XIII. Acba se publicada a Ora 

ção funebre, que recitou em Braga, nas exequias 
do conselheiro Jeronymo da Cunha Pimentel, e a 
que recitou nas exequias que se effeituaram na 
egreja de N. Senhora das Mercês pelo já citado 
estadista Fontes Pereira de Mello. Foi deputado 
da Junta Geral da Bula da Cruzada; secretario 
particular do patriarcha D. Ignacio, e desembar- 
gador da Relação Patriarchal. Fontes Pereira de 
Mello e Hintze Ribeiro tiveram sempre n'elle um 
amigo valioso e dedicadissimo. Falleceu no Luso, 
conforme dissémos, depois d'um doloroso soffri- 
mento; o seu cadaver foi depositado va egreja 
parochial, sendo depois removido para Lisboa, 
onde chegou a 7 d'agosto de 1908, realisando-se 
o funeral às 5 boras e meia, com um numerosis- 
aimo cortejo que o acompanhou, desde a estação 
do caminho de ferro até ao cemiterio do Alto de 
S. João, em que ficou sepultado. No cortejo viam- 
se muitos dos seus corroligionarios, deputados, 


pares do reino, pessoas da alta sociedade e de | 


todas as classes sociaes, representantes das ca 
maras dos deputados e dos pares; o cardeal pa- 
triarcha fez-se representar pelo conego Joaquim 
Monteiro, e a condessa da Redinha pelo conde de 
Sampaio. Ao monsenhor Santos Viegas fôram-lhe 
oferecidas differentes mitras, quê não quiz vuuca 
acceitar. 

Viegas (P. Braz). Jesuita. N. em Evora no 
anno de 1553, onde tambem fal. a 22 d'agosto de 
1599. Professou no anno de 1569, foi professor de 
scicncias ecclesiasticaa, o doutorou se na facul- 


dade de theologia na Universidade de Evora, em | 
1594. Conhecia bem as linguas hebraica, grega e | 
latina. Escreveu um grande numero de obras | 
theologicas, e deixou uns Commentarios do Apo- | 
' grande parte, a installação d'um grande numero 


calypse em latim, que fôram muito estimados no 
seu tempo, e se imprimiram posthumos em 1601, 
reimprimindo se logo no anno immediato cm Ve 


neza, em 1606 em Paris, em 1914 em Tours, e em | 


1617 em Cotonia, Affonso Mendes, o celebre pa- 
triarcha da Ethiopia, traduziu esta obra na lin- 
gua ethiopica, e d'ella se servia para discutir 
com os abyssinios. Deixou ainda manuscriptos 
varios commentarios theologicos. Traduziu do ita- 
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rudos de diversos santos padres e outros devotos 
autores. 

Viegas (Fr. Gregorio José). Religioso da or 
dem terceira de S. Francisco, e poeta. N. om Lia- 
boa em março de 1753 Doutorou-se em theologia 
e jubilou se; acompanhou a familia real para o 
Brazil, em 1807, e no Brazil foi coutcssor das fi 
lbas de D. João VI, bibliothecario regio, e bis 
po cleito do Pernambuco. Chegara na sua ordem 
a ser definidor e ministro geral. Apezar das van- 
tagene que lhe taziam, se quizesse ficar no Bra- 
zil, abandonou tudo para acompanhar D. João VI 
para Lisboa, e com elle partiu em 1821. Fal. n'es- 
ta cidade a 7 de março de 1840. Fôra homem 
muito versado cm scieucias ecclesiasticas, buma- 
vidides e lingua hebraica, mas apezar de toda 
essa erudição, apenas deixou impressa uma poe- 
sia que compuzera aos 23 annos, por occasião da 
inauguração da estatua equestre no Terreiro do 
Paço, e que anda nas collecções que então se pu 
blicaram. 

Viegas (Lourenço). Um dos heroes que acom- 
panharam D. Affonso Henriques na sua vida 
guerreira. Era conhecido pela denominação de 
Espadeiro. Attribue-lhe a lcnda um papel impor 
tante nas chamadas côrtes de Lamego. 

Viegas (Luiz de Freitas) Medico pela Escola 
Medico-Cirurgica do Porto, e lento cathedratico 
da mesma Escola. Depois d'um curso que fre- 
quentou sempre com a maior distincção, defeudeu 
these em 1893, a qual sc intitula: A immunidade, 
que lhe valeu as mais lisonjeiras referencias. 
Terminando os estudos, resolveu ir para Paris, 
onde cultivou com especial desvello a dermatolo- 
gia, e ahi, pelo seu reconhecido merecimento, foi 
nomeado chefe de clinica d'um dos mais impor 
tantes hospitaes d'aquelle cidade. De regresso a 
Fortugal, entrou para o hospital da Miscricordia 
do Porto, como clinico interno, em 1895, e tres 
annos dapois, em 1899, entrou no magisterio da 
Escola Medica, por concurso, em que apresentoa 
a sua these: Genococeo, Bacterioscopia e Medicina 
legal, trabalho largamente apreciado, sendo então 
uomcado com louvor lente cathedratico da ca- 
deira de anatomia. Em 1900, por indicação do 
cunselho da Escola, recebeu a nomeação de me- 
dico anthropologista-criminal da cireumscripção 
do Porto, e, creado o posto anthropometrico de 
aquella cidade, em janeiro de 1902, foi escolhido 
para scu director, cargo em que, como todos que 
tem cxercido, se tem evidenciado pela sua acti- 
vidade e competencia, tornando este estabeleci 
mento, sobre todos os poutos de vista, de alto al- 
canee scicntifico e reconhecido valor, como meio 
de investigação criminal e identidade de crimi- 
nosos. À" sua iniciativa se deve tambem, em 


de postos anthropometricos do Norte. E" socio da 
Instituto de Coimbra, tem collaborado em diver- 
sos jornacs de medicina e cirurgia, entre os quaes 
se contam: Medicina moderna, Gazeta Medica do 
Porto, Encyclopedia portugueza, E" tambem col- 
laborador da Revista amarella, scicntifica, litte- 
raria e illustrada, que se publica em Lisboa, Por 
decreto de 11 d'outubro de 1905 foi o sr. dr. Luiz 


liano em portuguez a seguinte obra do P. Vicen. | de Freitas Viegas agraciado com a commenda 


te Brnno: Meditações sobre os mysterios da Pai- 
xão, Resurreição e Ascensão de Christo Nosso Se- 
nhor e vinda do Espirito Santo, com figuras e 
prophecias do Testamento Velho, e documentos ti- 


| 


da ordem de S5. Thiago. 

Viegas (Luiz dos Santos). Doutor em philoso- 
phia e em medicina pela Uuiversidade de Coim . 
bra, reitor do Lyceu Central da mesma cidade, 
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onde nasceu a 16 de novembro (de 1868, sendo | 
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Joaquim Tavares de Carvalho, e outras que não 


lho do dr. Antonio dos Santos Viegas, lente de | fôram publicadas; existem ineditos, como a Con- 
prima e decano da faculdade de philosophia, e | soada, versos epicos satyricos politicos, e a Mou- 


de sua mulher D. Maria Francisca de Vasconcel- 
los. Matriculou se no 1.º anno de mathematica e 
philosophia no anno lectivo de 1885-1886, coutan- 
do apenas 17 annos de edade. Obteve logo no 1.º 
anno premio e distineção em desenho mathema- 
tico e philosopbico. No anno immediato obteve 
premio em mathematica e outro na 1.º cadeira chi- 
mica orgavica—e accessit na 3º cadeira-physica, 
1.º parte. No anno de 1887-1888 alcançou pre- 
mio na 5* cadeira physica 2.º parte — accessit 
na 4.º cadeira botanica No auno de 1598-1889 
concluiu a sua formatura na faculdade de philo- 
sophia, com a informação de merito litterario, de 
muito bom, 18 valores, tendo tido premio nas ca- 
deiras de mineralogia e geologia e antbropologia 
e palcontologia. Fez exame de licenciado n'esta 
mesma faculdade, no dia 11 de janeiro de 1890, 
ahtendo classificação de muito hom, 18 valores. 
Defenden theses nos dias 12 e 13 de fevereiro de 
1891, e doutorou se no dia 12 de julho d'este mes- 
mo anno. Matriculou se depois no 1.º anno de 
medicina no anno leetivo de 1893 1894, sendo lo- 
go classificado distincto. No 2.º obteve accessit, 
nos 3.º, 4.º c 5.º annos, premio. Fez a aua forma 
tura no anno lectivo de 1897-1898, obtendo a in- 
formação de merito litterario==de muito bom, 16 
valores, sendo o alumno mais classificado no cur- 
so. Fez exame de licenciado no dia 8 de junho 
de 1899, sendo-lhe dado para dissertação o argu- 
mento: Rythmo do coração. Defendeu theses nos 
dias 22 e 23 de maio de 1901, tornando para ohje- 
cto da sua dissertação: o corpo tyroide. Receheu 
o grau de doutor em 14 de julho do mesmo anno 
de 1901. O 1.º despacho para o magisterio uni 


versitario foi em 4 de dezembro de 1902, e n'esta | 


mesma data foi nomeado reitor do Lyceu Central 
de Coimbra, em cujo cargo tomou posse no dia 
13 do mesmo mez de dezembro. E' lente de 
medicina legal na Univer:idade, e medico da 
Companhia dos Caminhos de Ferro Portuguezes. 

Viegas (Luiz Thomaz dos Santos). Doutor em 
canones pela Universidado de Coimbra, e lente 
da mesma faculdade. N. em S. Martinho, do con- 
celho de Ceia, a 17 de julho de 1189, onde tam- 
bem fal. a 31 d'agosto de 1853. Era filho de Tho- 
maz dos Santos Viegas. Fôram seus avés pater 
uos Manuel (Gomes Vicgas, e D. Catharina dos 
Santos, proprietarios n'aquella localidade nos 
principios do seculo xvni. Cursou theologia no 
Seminario de Coimbra, e seguidamente se orde 
nou de presbytero; em 1817 matriculou-se em 
canones ua Universidade de Coimbra, sendo o 
1.º classificado no seu curso, e doutorou-se em 2 
de julho de 1826; em 1828 foi despachado lente 
substituto, regendo a sua cadeira até 1831, em 
que ahaudonou a Uuiversidade por não querer 
jurar a Constituição. A sua fo para o 
acto de conclusões magnas, versou sobre=-Juizo 
e sohre observações exegeticas do artigo 118 da 
Carta Constitucional de 1826 =para o concurso 
de lente suhstituto.==Importancia da iustituição 
do jury=0 dr. Luiz dos Santos Viegas foi um 
orador sagrado muito notavel, deixando mais de 
80 sermões manuscriptos, muitos dos quaes fô- 
ram recitados na ré de Coimbra, o existem d'elle 
publicadas hastantes poesias, contando-se entre 
ellas as elegias a D. Rita Teixeira Fazenda, dr. 
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ra encantada do Alfotema, puesia em 5 cantos em 
que se narram os acontecimentos de 1834 a 1352. 
Foi homem muito erudito, e um dos primeiros 
professores e oradores do seu tempo. 

Viegas (P. Manuel). Jesuita. N. em Marvão 
no anno de 1533, e passando ao Brazil, professon 
na Companhia de Jesus em 1556. Aprendendo a 
lingua dos indios, missionou com grande exito 
entre elles, e compoz para a sua instrucção um 
catecismo, um diccionario e uma grammatica. 

Viegas (Manuel Thomaz dos Santos). Doutor 
em theologia pela Universidade de Coimbra, e 
lente da mesma faculdade. N. em Torrozello, co- 
marca da Guarda, em 1787, e fal. em Rebordoso 
do Lorvão a 12 de junho da 1817. Era filho de 
Thomaz dos Santos Viegas; neto paterno de Ma- 
nuel Gomes Viegas e de D Catharina dos San- 
tos, proprietarios em S. Martinho de Ceia nos 
principios do seculo xvin. Destinado á carreira 
ecclesiastica, fez com distineção o curso de theo- 
logia no Seminario de Coimbra, e depois de to- 
mar ordens de missa, matriculou-se n'essa facul- 
dade na Universidade, onde fez um curso brilhan - 
te, obtendo premios cm todos os annos. Depois 
defendeu theses, e tomou capello a 29 de junho 
de 1815, sendo logo despachado lente da mesma 
taculdade, regendo a sua cadeira até 1831, que 
então abandonou, por causa das suas idaias legi- 
timistas, indo para o seu logar de conego magis- 
tral da sé do Porto. Em 1844 lavrou o scisma re- 
ligioso na diocese de Vizeu, porque o bispo D. 
Francisco Alexandre Lobo, ao abandonar o bispa- 
do, tinha nomeado vigario geral para o adminis- 
trar, o qual não fôra reconhecid> pelo governo 
de D. Maria II, que havia insinuado ao cabido a 
nomeação d'outro. Para obstar a esta situação, o 
ministro da justiça de então, Mello e Carvalbo, 
nomeou-o por portaria datada de Cintra, de 30 
do julho de 1847, vigario geral de Vizeu e bispo 
futuro successor de D. Francisco Alexandre Lo- 
bo, o que foi confirmado pelo delegado apostolico 
Francisco Capacini em nome do papa Gregorio 
XVI, na mesma data, logar que ao principio não 
quiz acceitar, e só acceitou depois de ser amea- 
gado com a pena de excomunhão pelo dito dele 
gado apostolico. Foi orador sagrado notavel, ten- 
do prégado as conferencias quarcsmaes algumas 
vezes nas sés de Coimbra e Porto. 

Viegas (Fr. Nuno) Religioso da ordem do 
Carmo. N. em Evora em 1607, fal. em Lisboa a 
20 d'abril de 1866. Professou em 1623 no conven 
to do Carino de Moura. Foi professor de sciencias 
ecclesiasticas e definidor no capitulo celebrado 
em Lisboa em 1547. Foi doutor em sapientia de 
Roma, prior do convento de Lishoa, e em 16bl 
foi eleito provincial da sua ordem. Deixou pu- 
hlicados alguns dos seus sermões funobres, de au- 
tos de fé, e de acções de graças, sendo uma das 
orações funebres em latim. 

Viegas. Pov. na treg. de Noasa Scuhora da 
Purificação, de Alcancde, conce. e distr. de Santa 
rem. 

Viegas da Silva (Mathias). Latinista muito 
apreciando. N. em Evora a 24 de fevereiro de 
1695, tal. na segunda metade do seculo xvni. Es 
tndou na Universidade de Evora, depois de ter 
tomado ordens de presbytero, e dedicando-se ao 
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ensino do latim, publicou 3 volumes de Paes Ve- | do conde D Henrique como de seu filho D. Af- 
lhos, zontendo o 1.º os logares selectos de Sal- | fanso Henriques, acompanhou sempre D. Mendo 


luatio e Tito Livio com a traducção intercalada 
em portuguez; o 2.º os logares selectos de Quin- 
to Curgio e Suetonio, e o 3.º os de Cicero. Pu- 
hlicaram-se successivamente em 1731, 1732 é 
1737; os dois primeiros volumes reimprimiram se 
em 1741 e 1742. Sairam com o titulo: Ordo ver- 
borum cum commentariis Fasciculum ex selectio- 
ribus authorum vividarits. ad commodiorum scho 
lasticorum usum industria concinatum No anno 
de 1733 publicou tambem um Commento sobre os 
cinco livros dos Tristes de Publio Ovidio Nasão 
com uma breve noticia das fabulas e cousas mais 
precisas para a intelligencia dy mesmo autor. Es- 
ta obra imprimiu-se em Lisboa, e reimprimiu-so 
depois em Coimbra, em 1735. Tambem publicou, 
em 1740, com o pseudonymo de Nuno Freire da 
Silva, as Instituições de Justiniano, traduzidas em 
portuguez, com breves nntas. 

Viegas de S usa (D. Mem, ou D. Mendo). Ca 
valleiro muito nobre, descendente por varonia, e 
8.º senhor da antiga Casa de Sousa, cuja origem 
procede dos reis godos da Hespanha, e teve prin- 
cipio em Portugal em D. Facião Soares, que res- 
gatou do poder dos moiros, por seu valor, o logar 
de Arrifana de Sousa na provincia de Entre Dou- 
ro e Minho, que é o solar d'esta familia, e o po- 
voou com os moradores, que tirou da cidade, e 
castello de Penafiel, e do de Aguiar situados na 
foz do rio Sousa pelos annos da era christã de 
805, d'onde tomaram titulo e appellido os aeus 
descendentes. Seu pae chamou-se D. Egas Go- 
mes de Sousa, um dos principaes fidalgos que 
acompanharam a côrte de D Affonso VI de Leão, 
e D. Affonso Henriques de Portugal, em tempo 
de D. Affonso V, D Bermudo III, e D. Fernan- 
do I, o Magno, reis de Leão. Sua mãe, querem 
uns que fôsse D. Godinha Gonçalves, que fazem 
filha de D. Gonçalo Mendes da Maia, adeantado 
d'el-rei D. Affonso Henriques, denominado o Li- 
dador pelas muitas batalhas, que venceu contra 
os moiros, e de sua mulher D. Leonor Viogas, fi 
lha do grande Egas Moniz; outros lhe chamam 
D.. Flamula Gontina, e dizem que fôra filha de 
D. Gonçalo Trastamires da Maia, avô do dito Li- 
dador (o que é mais provavel pela computação 
dos tempos) e de Mecia Rodrigues ou Godinhes, 
filha de Rodrigo Vermuiz. Succedeu a seu illus 
tre pae nos principios do governo d'el.roi D. Af- 
fonso Henriques. Dos primeiros empregos da 
sua mocidade nada se sabe, as notizias que se 
encontram mais antigas, são a piedosa magnifi- 
concia com que renunciou a metade dos sens bens, 
para a amplificação do sagrado solar da casa dos 
Sousas, fazendo generosamente entre seus filhos 
ao mesmo Deus coherdeiro de seus bens. A rai- 
nha D. Thereza, recem viuva do conde D Hen 
riqua, não duvidou imital-o, fazendo ao mosteiro 
de Pombeiro uma ampla doação de quanto pos- 
auia dentro dos Coutos de Avisela, immediato ao 
proprio solar e mosteiro. Não contava muitos an 
nos, quando D. Menriquo o nomeou governador 
de todo o districto de Santa Cruz, onde havia um 
castello do mesmo nome, que servia de propugna - 
culo aos moiros. Eram então cates governos, co 
mo rudimentos militares, em que os moços no- 
bres se exercitavam no manejo das armas, é se 
adextravam para outros maiores empregos. Em 
quasi todas as grandes empresas militares, assim 
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Viegas as triumphantes bandeiras da patria. As- 
signou em segundo logar, como testemunha, na 
carta de doação, que a rainha D. Thereza fez no 
anno de 1120 da cidade do Porto ao bispo D. Hu- 
gn, que traz Duarte Nunes na Chronica de D. 
Affonso Henriques. Casou com ND. Thereza Fer. 
nandes, filha de Fernando Gonçalves de Marnel 
e de D Urraca Gonçalves. D'este consorcio hou- 
ve 2 filhos e 3 filhas: D. (Gonçalo Meúdes de Sou- 
sa, que lhe succedeu; D. Sueiro Mendes de Sou- 
sa, D. Oroanna, D. Flamula e D. Urraca, todas 
do mesmo patrominico Mendes. D. Gonçalo Men- 
des de Sousa, chamado o Bom, que foi o 9.º so 

nhor da Casa de Sousa, e acompanhou el rei D). 
Affonso Henriques em muitas acções e com elle 
esteve na batalha d'Ourique, casou com D. Ur- 
raca Sanches, filha de D. Sancho Nunes de Bar- 
basa, e da infanta D. Thercza Affonso, condes de 
Cella Nova de quem nasceu vu conde D. Mondo, 
chamado o Sousão. D. Sociro Mendes de Sousa, 
segundo filho, tomou o nome de Soeiro, posto que 
muito vulgar por aquelles tempos, em memoria 
do seu 7.º avô D. Soeiro Belfaguer, primeiro se- 
nhor da Casa dc Sousa, foi nm dos mais assigna- 
lados varões d'aquella secula feliz. Rubricou va- 
rias doações. que fez D. Affonso Henriques, co 

mo fôram a dos Coutos de Campeão ao arcebispo 
de Braga D. Petaio em março de 1124; outra ao 
mesmo arcebispo do Couto de Figueiredo em 
1128; e outra do mosteiro de Pedroso em abril 
de 1129, em que o mesmo rei faz mercê dos Cou- 
tos d'Oselda, a certo cavalleiro Mendo Fernan- 
des. Oroanna Mendes de Sousa, filha primeira da 
D. Mendo Viegas. fai casada com D. Mendo Mo- 
niz de Riba do Douro, descendente o successor 
da casa de Egas Moniz de Riba do Douro; D. 
Flamula Mendes de Sousa foi casada com D. Go 

mes Mendes Guedaon, de quem descondem fami- 
lias robilissimaes espalhadas por toda a Hcapa 

nha; D. Urraca Mendes de Sousa, filha terceira, 
casou com D. Fafes Luz, um dos heroes que, com 
o conde D. Henrique, vieram á conquista de Por- 
tugal, de quem foi alferes mór e rico homem. A 
morte de D. Mendo Viegas não consta ao certo” 
nem d'ella se faz menção cm toda a nossa hiato 

ria, mas deduzindo-se do tempo em que lhe suc- 
cedeu seu filho D. Gonçalo na posse do morgado, 
foi em 1130. 

Vieira. Appellido nobre. Tem por armas, cm 
campo vermelho, 6 vieiras d'ouro, em duas nalas 
realçadas de preto: timbre, 2 bordões de S Thia- 
go, de vermelho, em aspa, ferrados, com uma 
vieira das armas entre elles, e atados com um 
torçal de prata. Vieira é um genero de molluscos 
acéphalos, tambem chamado penteola. As conchas 
d'este marisco começaram a chamar-se vieiras, 
quando sc tornaram distinctivo dos romeiros de 
S. Thiago de Compostella. A Belchior Vicira de 
Ternate se deu por arinas, em campo vermelho 
um baluarte de prata, sem portas, lavrado de 
preto, de dentro do qual apparece um braço ves- 
tido de malha, com espada núa e cabos d'ouro, ao 
pé uma cabeça de moiro toucada de prata; tim.. 
Ea o braço com a cabeça pcodurada de uma 
ita. 

Vieira (Adriano Xavier Lapes). Doutor om 
medicina pela Universidade de Coimbra, e lente 
cathedratico da sua faculdade, couselheiro, de- 


445 


VIE 


VIE 


putado. N. em Córtes, do concelho de Leiria, a | grande actor e mestre da arte Josó Carlos doa 
14 de setembro de 1846, fal. em Coimbra, a 14 | Santos a viu, e por ella se apaixonou como mu- 
de janeiro de 1910. Era filbo de José Lopes Viei- | Iher e como actriz, fazendo-a mais tarde sua es- 
ra da Fonseca. Doutorou se a 9 de janeiro de | posa. Principiou então a representar debaixo da 


1376, e recebeu a nomeação de lente a 22 de ja- 
nciro de 1877. Quando falleceu, regia a cadeira 
de medicina legal, commum ao 5.º anno de direi- 
to e de medicina. Era director do Necroterio e 
naturalista adjunto da secção de zoologia do Mu- 
seu de Historia Natural da Universidade, a que 
prestou valiosos serviços. Deixou muitos trabalhos 
de preparação zoologica importantes e muitos ou 
tros feitos sob a sua direcção Escreveu diversas 
obras scientificas, das quaes mencionaremos as se- 
guintes: O livro das mães ou a creação dos filhos; 
Huygiene das familias, Dermathologia, Medicina ju- 
diciaria e pericial, obra adoptada na medicina 
legal, Ultimamente, o dr. LopesVieira havia aber- 
to um curso de dermathologia, sobre cujo trata- 
mento dava consultas especiaas. Foi deputado em 
diversas legislaturas. 

Vieira (Amador). Presbytero secular. Era na- 
tural de Monforte, foi prior da egreja de Tra- 
vanca, 6 teve o grau de licenciado em canones. 
Sendo amigo do P. Fernandes Galvão, d'elle her- 
dou sermões manuscriptos, que publicou em 3 
volumes, nos a nos de 1611, 1613 e 1616, depois 
de lhe ter addicionado muitos outros, que elle 
pronrio traduziu de linguas estrangeiras. 

Vieira (Amelia). Distincta actriz contempo- 
ranea, ha já bastantes annos afastada da scena 
N. em Lisboa a 17 de tevereiro da 1850. Ficou 
orphã ainda muito creança, e aos 7 annos de 
cdade matriculou-se na aula de dança no Con- 
servatorio, pelo que era obrigada a figurar nos 
bailados do tbeatro de S. Carlos, o que lhe ren- 
dia um tostão por cada noite de espectaculo. Por 
esse tempo a grande tragica italiana Pistori, que 
então estava dando umas recitas no mesmo tbea- 
tro com a sua companbia, ao representar a Me- 
déa, esco!heu-a para figurar de sua filha. Em se- 
guida entrava em todas as magicas das Varie 
dades e da Rua-dos Condes onde havia bailadoa, 
na companhia de Jesuina Marques, que se tor- 
nou depois uma grande actrize já é hoje fallecida, 
de dnas rapariguinbas hespanholas, Paca e Cy- 
priaua, e ainda outras. Começou mais tarde a re- 
presentar em tbeatros particulares, debutando no 
theatro dos Inglezinbos, que já não existe ha 
muitos annos, no papel de creada da Porta falsa, 
em que muito agradou. Matriculou se então na 
escola dramatica do Conservatorio, tornando-se 
discipula muito querida dos professores Alfredo 
de Mello e Duarte de Sá, por lbe reconhecerem 
muita vocação e grande vontade. Os seus pro- 
greasos fôram rapidos, recebendo o subsidis de 
98000 reis no 3.º anno de frequencia. O actor Ce- 
sar de Lima, então empresario do theatro do 
Principe Real, quiz escriptural-a, mas Amelia 
Vieira preferiu ir para as ilbas dos Açõres, con- 
tratada por 8 mezes com o actor Ribeiro. Aba- 
lançou-se então a representar o reportorio da 
actriz Manucla Rey, estreando-se no drama ma: 
ritimo de Cesar de Lacerda, Os homens do mar. 
Quando regressou a Lisboa, foi escripturada pa- 
ra o tbeatro das Variedades, pslo empresario 
Coelho, e debutou n'uma revista do anno, eseri- 
pta por Costa Braga, fazendo o papel de Lisboa. 
Representou então na D. Ignez de Castro, e em 
outros |dramalhões. Foi n'aquelle theatro que o 
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direcção do grande mestre e data d'esta epoca o 
periodo aureo da sua vida artistica. No tbeatro 
do Principe Real, na empresa Santos e Pinto 
Basto, distinguiu-se em todos os papeis de inge- 
nua, de que ae encarregava; acompanhou a em 

presa para o tbeatro de D. Maria H, d'ali para 
o Gymnasio, depois para a Rua dos Condes c 
theatro dos Recreios. Todas as plateias applau- 
diam ruidosamente a gloriosa actriz, que pelo 
seu talento, e com a sabia direcção de seu mari- 
do, se tornou uma actriz distinctissima. O sen 
reportorio durante estas epocas de gloria artisti- 
ca é enorme: apontaremoa as seguintes peças: 
Oração da Tarde, Moda, O Paralytico, Fernan- 
da, Ladrões de Lisboa, Lazaristas. Actor, A Lei- 
tora, O Anjo da Meia Noite, A Taberna, Linda 
de Chamounix, Noventa e tres, Mirabeau, Mon 

joie, Por causa d'uma carta, Camões do Rocio, 
Ccrc ou a Escravatura, Os viscondes d'Algirão, 
As Sabirhonas. A Morgadinha de Valflôr, Julia. 
Marquez de Villemer, Claudia, O Saltimbanco. O 
Judeu errante, As duas orphãs, Causa celebre, Vi- 
da d'um rupaz pobre, Leis sociaes, Crime e carti 
go, Joanna, O crime de Fauverne, João carteiro, 
Tezi, A Peccadora, Princeza e favorita, Conven 

to do diabo, A Escravatura branca, A Carvoeira, 
O Segredo do padre, ete. A prolongada e doloro- 
sa doença de seu marido afastou-a da scena, 
porque o dever e a dedicação a obrigavam a não 
abandonar o leito do infeliz enfermo, de que foi 
uma dedicadissima enfermeira, só descançando, 
quando se deu o fatal desenlace, em fevereiro de 
1836. Ainda com o seu marido, estando já com- 
pletamente cego e doente, representou o Cama - 
rote da opera e À Irmã do cego. Depois de s9 vêr 
viuva e mãe, teve de procurar o pão para sena 
filhos, e resolveu voltar ao theatro, que a rece- 
beu com o maior entbusiasmo. Representou en 

tão com os mais vebementes af plausos, no tbca- 
tro do Principe Real, onde se cscripturou, nos 
dramas Tosca, Condessa Sara, A Mendiga, Dama 
das Camelias. Em 1898 fez parte da Sociedade de 
Artistas Dramaticos, do theatro da Trindade, cm 
que muito se distinguiu no papel da condessa de 
Kerlor nos Dois garotos. Amelia Vieira represen- 
tou tambem muito nos theatros do Porto, dar 
provinc'as, e do Brazil, sendo sempre recebida 
com os mais pbreneticos applausos. Uma grande 
doença a afastou da scena e mesmo depois de se 
restabelecer não volton a representar. Em 4 de 
junho de 1910, na festa que se realisou no thea- 
tro Nacional, em memoria do graude actor San- 
tos, e em que se inaugurou o seu busto no salão 
d'aquelle theatro, que fôra templo das suas gran- 
des glorias artisticas, Amelia Vieira, com muitos 
outros antigos collegas e seu filbo, o actor Carlos 
Santos, tomou parte na sympathica festa, repre- 
sentando o papel de Maria Antonieta, no actu 
d'este drama que sc representou. 

Vielra (Anselmo Augusto). Professor da Esco- 
la Ferreira Borges. Nasceu em 1863, de familia 
pobre, e estudou Á custa das maiores dificulda - 
des. Digpondo de vasta intelligencia, de grandes 
qualidades de trabalho o sabendo equilibrar per - 
feitamente a sua vida sempre cheia de sacrificios, 
adquiriu um bello nome no Curs) Superior do 
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Letras, cujo diploma é dos mais distinctos quo | tas, vcudo o grande talonto que o seu juvenil 
se teem ali passado. Entraudo para a camara do | discipulo mauifestava, procurassen o mais possi- 


commercio como secretario, depressa couquistou 
a estima e o respeito de toda a corporação que 
por vezes lhe coufiaram missões dificeis e dedi- 
cadas. Os seus discursos e as suas couferencias 
accusam uma rara erudição e profuudos dotes 
oratorios. Sendo professor da Escola do Commer- 
cio, arrastou os estudantes por oceasião do ulti- 
matum inglez de 11 de janeiro de 1890. Em que 
Anselmo Vieira mais se evidenciou foi no livro 
que escreveu e juhlien; Espirito revocucionario 
do seculo XIX. Este livro mereceu da critica da 
imprensa os maiores elogios, e foi excellentemen- 
te recebido pelo publico. Publicou dois interes- 
santes volumes: Politica e finança, que pertence 
á Bibliotheca de Estudos Sociaes; e Historia do 
Commercio. Tem composto alguns versos, mas não 
consta que os tenha publicado. Entrando na po 
litica, foi deputado, eleito por Villa Real, na le- 
gislatura de 1903. No anno de 1905 publicou um 
novo volume, com o titulo de A Questão fiscal e 
as finanças portuguezas. 

Vieira (Antonio). Compositor de musica muito 
apreciado, que floresceu no seculo xvir. Era na 
tural de Villa Viçosa, tal. no Crato em 1650. 
Foi discipulo do mestre Manuel Soares Rebello. 
Exerceu o cargo de mestre de capella, successi- 
vamente, nas egrejas do Loreto e da Misericor- 
dia de Lisboa, passando depois no mesmo cargo 
para a villa do Crato, onde falleceu. No Indice 
da livraria de D. João IV figuram algumas com- 
posições de Antonio Vieira, como villancicos, à O 
vozes, Miserere a B vozes, Missa a 8 vozes, Dois 
moteles a 6 vozes, e outros canticos religiosos. 

Vieira (Fr. Antonio). Organista do convento 
da Trindade, de Lisboa. N. n'esta cidade em 1621, 
e professou na ordem da Santissima Trindade em 
26 de novembro de 1643. Fal. a 27 de janeiro de 
1707. Dedicando se ao estudo do orgão foi um 
artista notavel. Durante muitos annos desempe- 
uhou tamhem as funcções de vigario do côro no 
seu convento. Escreveu diversos trechos para or 
gão, motetes, missas, psalmos e hymnos a 8 vo- 
zen. 

Vieira (P. Antonio). Um dos bomens mais no- 
taveis de Portugal, um dos mestres da nossa lio- 
gua, um dos primeiros prégadores do seu tempo, 
um homem cuja intelligencia vastissima abrangia 
todos os assumptos e resplandeeia em todos os 
campos. N. em Lishva a 6 de fevereiro de 1608, 
sendo baptisado no dia 15 d'esse mez na Sémetro- 
politana da mesma cidade; fal. na Bahia a 18 de 
julho de 1+47. Era filho de Christovão Vieira Ra 
vasco, fidalgo de nobre ascendencia, e de D. Ma 
ria de Azevedo. Nos fins de 1615 partiu com a 
sua familia para a Bahia, não se sahe bem, por- 
1 motivo, suppondo com grande fundamento 

oão Francisco Lisboa que foi por seu pae ter 
sido nomeado secretario do governo da Bahia, 
logar que ı ffeetivam.ente por muito tempo exer- 
ceu. À «O de janeiro de 1616 iam naufragando nos 
baixos da Parahyba, e quasi milagrosamente se 
salvaram. Ainda depuis teve Antonio Vieira uma 
gravissima doença, de que escapou para gloria 
do seu nome e da sua patria, que tanto havia de 
ilustrar com o seu maravilhoso engenho. Come 
çou a estudar no collegio da Compaubia de Je- 
sus, mostrando, comtudo, ao principio dificulda- 
de em aprender. E'de erer que os padres jesui- 
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vel, como sempre faziam, attrabil o ao seu gre- 
mio. Diz o proprio )'. Antonio Vieira, que sentiu 
uma grande vocação para a vida religiosa vuma 
tarde de março de 1623, quando estava ouvindo 
o P. Manuel do Carmo prégar, fazendo uma des 

cripção do inferno. É' hem possivel, que effecti- 
vamente, sentindo desabrochar em si proprio o 
talento oratorio, e percebendo que só no pulpito 
o poderia manifestar d'um modo prestigioso, se 
sentisse arrastado para a carreira que taes trium - 
phos lhe proporcionaria. Um dia manifestou a 
seus paes a voutade que tinaa de protessar, e cl- 
les oppuzeram se terminantemente, Procuraram 
por todas as fórmas dissuadil-o d'esse desejo, 
mostrando lhe todos os seus inconvenientes, e 
tentando chamal-o á razão, mas nada consegui- 
ram. Christovão Ravasco manteve-se firme ua 
recusa, e o filbo esperou que o tempo o tornasse 
menos intransigente. Como assim não aconteces 

se, na noite de 5 de maio de 1623 fugiu da casa 
paterna e foi para c collcgio dos jesuitas. Pare- 
ce que os padres não seriam cxtranbos a essa ro. 
solução, porque, conforme dissémos, elles procu 

ravam por todos os modos cbamar para o seu ins- 
tituto as grandes intelligencias, e não disperdi 

ciariam decerto um tal discipulo. Os paes empre- 
garam ainda todos os esforços para o arranca- 
rem do poder dos jesuitas, mas Antonio Vioira 
não se dissuadiu do seu proposito, e no fim dos 
dois annos de noviciado fez os primeiros votos, 
e a 6 de maio de 1625 passou á classe dos esco 

lares, ligando se então por votos secretos e to- 
mando cargo das obrigações do ensino. Tão pre- 
cocemente se deseuvolvia o seu talento, que aus 
17 annos de edade já era encarregado de escre- 
ver em latim as annuas que eram enviadas da 
provincia ao geral de Roma, e aos 18 era mau- 
dado leccionar rbetorica no collegio de Olinda, 
e depois philosophia dialectica. Ali se mauites- 
taram tambem brilbantemente as suas admira- 
veis taculdades intelleetuaes, fazendo elle uns 
commentarios a Seneca e a Ovidio, commenta- 
rios que se perderam, como os que fez, como theo- 
logo, a varias passagens da Escriptura. Aos 20 an- 
nos frequentava theologia, e os superiores lhe per- 
mittiam redigir uma apostilla para as suas pro- 
prias lições; aos 30 era nomeado mestre de theo - 
logia. Passou ao 3.° grau da Companhia, dos coa- 
djuctores espirituaes, e depois de ter dito a pri 

meira missa, em 1635, começou a exercer as func- 
ções de prégador, inherentes ao referido grau. 
As suas provas estavam dadas, e só lhe faltava a 
edade para se elevar a professo e ser admittido 
ao 4.º voto, pelo qual reconhecia o papa como 
unico poder legitimo na terra. Como prégador, 
revelou desde logo os prodigiosos dotes orato- 
rios que o distioguiam. Póds mesmo dizer se que 
ascendeu, logo nos primeiros sermões, aos mais 
altos da oratoria, porque foi em 1610 que prégou 
o seu famoso sermão contra os hollandezes. As 
circumstancias eram terriveis. A Bahia já fôra 
ameaçada pelas armas de Mauricio de Nassau, o 
os desastres succediam se uns sobre outros com 
a maior rapidez. Foi então que na cathedral da 
Bahia se começaram a fazer preces pelo successo 
das armas portuguezas que tão infelizes anda - 
vam. N'um des dias de preces coube ao P. Auto- 
nio Vieira a vez do prégar. Tomou por texto do 
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sermão a phrase: Maurge, quare obdormis, Do 

mine? Dirigindo-se a Deus, não como supplican- 
te mas como censor, n'um rapto sublime de pa- 
triotismo e de dôr, dirigiu à Providencia essa ta 

mosa apostrophe, que é um dos trechos mais bel 

los da tribuna sagrada ou profana de todos os 
paizes, apostrophe em que a accusa amargamen- 
te de ter abandonado os seus fieis portuguezes 
que pela fé tantos sacrificios fizoram, para prote 
ger os herejes da Hollanda, que eram os seus ini- 
migos. E rematando com uma ironia sublime, diz 
a Dens quo ha de ser bem pago d'aquellas com- 
placencias, que da sua tão favorecida Hollanda 
reccherá a coudigna recompensa das suas predi 

lecções, porque a Hollanda lhe mostrará como lhe 
ha de dar adorações e culto. Não se conhece ra 

pto algum de cloquencia que exceda em força e 
om onergia a este admiravel trecho. Devia pro 

duzir una commoção electrica nos ouvintes c 
pôr-lhes em vibrações a fibra patriotica. O que 
se vê, porém, d'esse sermão, prégado em princi- 
pios de 1610, é que já messe tempo o P. Antonio 
Vieira era um orador de primeira ordem, que ex- 
cedia a todos os do seu tempo em todo o mundo, 
porque não começara ainda a tornar-se notavelo 
prégador francez Bossuet, o unico que se lhe pó- 
de pôr a par. Pouco tempo depois chegou Á Bahia 
a uoticia da restauração de Portugal e da acela 

mação de D. João IV. Acompanhou o marquez de 
Montalvão o movimento nacional, e quereudo par. 
tisipar isso para Lisboa, mandou seu filho D. 
Fernando de Mascarenhas cumprimentar o uovo 
monarcha e offerecer-lhe a sua homenagem. Não 
o deixou, porém, vir só; deu lhe por companhei- 
ros de viagem e mentores o P. Antonio Vieira e 
o P. Simão de Vasconcellos, chronista da Com- 
panhia de Jesus. Os tres sairam da Bahia a «7 
de feverciro de 1641 e soffreram tão violenta tem 

pestade durante a viagem, que não puderam ir 
aportar a Lisboa, como queriam, mas sim a Po 

niche, que era então governada pelo moço conde 
d'Athouguia. Chegaram em fins d'abril, e tive- 
ram uma recepção hostil. Ao saber-se em terra 
que vinha a bordo o filho do marquez de Mon- 
talvão, o povo amotinou-o. E" que a marqueza de 
Mentalvão e os filhos que com ella viviam no 
continente europeu, tinham seguido o partido de 
Castella, e portanto eram considerados traido 

res å patria tanto este filho que chegava do Bra 

zil, como os dois padres jesuitas que o acompa- 
nhavam. U conde d'Athouguia quiz protegel os 
contra a furia do povo, mas não conseguiu evi 

tar que o P. Antonio Vicira fôsso aggredido e 
que o filho do marquez recebesso um terimento 
na cabeça. Foi mettendo este ultimo na cadeia, 
que o conde d'Athouguia conseguiu salvar lhe a 
vida, ao passo que o P. Antonio Vieira descobria 
traças de seguir para Lisboa na dia 30, e n'esse 
mesmo dia falar so rei, que o recebeu com a maior 
affabilidade. Foi no dia 1 dejaneiro de 1642 que 
o P. Antonio Vieira prégou pela primcira vez 
em Lishoa na capolla real. «Se houvermos de dar 
crédito, diz o seu biographo João Francisco Lis- 
boa, ao testemunho unanime de amigos e inimi 

gos, foi verdadeiramente prodigioso o effeito pro- 
duzido. O orador sahia perfeitamente amoldar-se 
ao gosto e necessidade do tempo, assim na esco- 
lha e prefercneia dos assumptos, como nos orua- 
tos do estylo e meueios oratorios, se bem ain- 
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se ou attenuasse em grande parte os vicios mais 
communs eutre os seus coutemporaneos. Ou agi- 
tasso as graudes questões politicas como a res- 
tauração da independencia nacional, a paz, a 
guerra, os meios de sustental-a, ou tratasse dos 
assumptos simplesmente religiosos e moraes mais 
proprios do seu ministerio, o cstylo, ora grave, 
solemne alevantado, ora brando e familiar, se- 
gundo a occasião, a efficacia e nobreza da decla 

mação e do porte, corta novidade no modo de 
oppôr e argumentar, que trazia o cunho particu- 
lar do seu engenho, a facilidade, pureza, copia e 
encrgia de linguagem, tudo lhe attrahiu e avas 

salou a multidão, para conter a qual eram ordi- 
nariamente insuficientes os templos mais vastos » 
Acolhido pelo rei como amigo dilecto, exerceu 
logo a marima influencia ua politica do seu tem 

po. Eram os seus sermões muitas vezes verdadoi- 
ros discursos politicos com que procurava fazer 
triumphar na opinião publica as medidas qae se 
pretendiam adoptar, tal é, por exemplo, o seu 
nutavel sermão de Santo Antonio, prégado quan - 
do estavam reunidas as côrtes em Lisboa, para 
conseguir que todos, nobreza, clero e povo, cou 

tribuissem com o pagamento dos impostos para 
se acudir ao perigo geral. De facto, a ascenden 

cia do P. Antonio Vieira sobre o animo de 1). 
João IV era a mais completa que possa imagi- 
nar se; elle tinha entrada franca no paço, assis- 
tia ás confereucias do rei com os ministros, vivia 
nas secretarias do Estados, e os tribunaes e 
juntas eram obrigados a ir conferenciar com el- 
le, cujo parecer era apresentado por escripto ao 
rei. Parece que esta sua ingerencia nos negocios 
publicos, ingerencia em que os seus sentimentos 
patrioticos tomaram muitas vezes o passo Ás suas 
ideias dc jesuita, lhe causou deagostos no seio da 
Companhia de Jesus, que parece ter pensado em 
o «xpulsar, ao que obstou D. João 1V. Tambem 
parece que, por essa ovcasião, o rei o quiz fazer 
bispo, para o libertar da tutella da Companhia, 
e que elle rejeitou a mitra. Mas deixar a politi- 
ca, não o fazia efle, porque tinha uma vocação 
incontestavel. São admiraveis os seus pareceres 
a respeito de diversos assumptos, inclusivamente 
a respeito de assumptos de guerra, sendo a car 

ta em que elle aconselha a guerra detensiva uma 
das mais sensatas da sua vasta colleeção episto- 
lar. A elle se deveu a organisação d'uma compa- 
nhia de commercio, no genero das que tinham 
feito a gloria e a riqueza da Hollanda, e apezar 
da companhia de commercio portugueza não che- 
gar a ter nnaca o mesmo desenvolvimento, com- 
tudo prestou na restauração das nossas colonias 
relevantes serviços. N'esta sua campanha a favor 
da companhia do commercio sustentou Vieira al- 
gumas ideias notavelmente arrojadas para o sen 
tempo, e que não contribuiram pouco para a ini 

mizade que a Inquisição lhe votou. Prégou a dou- 
trina da tolerancia com os judeus para que Por- 
tugal pudesse rehaver a riqueza que se catava 
aceumulando na Hollanda, dizia que a troco da 
sua participação na companhia do commercio 80 
devia ter com elles a maxima tolcrancia, e não o 
disso 86, e não o escreveu simplesmente nos seus 
livros, mas prégou o até nos seus sermões. Em 
Roma fizeram a tudo isso A maior opposição, e 
conseguiram que se revogasse um alvará pelo 
qual se concedia que os bens dos que fizsssem 


contestavel superioridade do sou talento corrigis- | parte da companhia do commercio ficassem isen- 
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toa do confisco, resalvando assim os bens (los 
cbristãos novos. Entretanto, cada vez mais con- 
fado na vasta intelligencia do P. Antonio Vici 

ra, D. João iV, depois de o nomear prêgador da 
sua camara e mestro de seu filho o principe ber- 
deiro D. Theodosio, deliberou tambem empregal-o 
na diplomacia, e mandou-o como seu enviado par 

ticular, sem caracter algum official, à França o à 
Hollauda, em março de 16146, e n'ezsa primeira 
viagem, tratou apenas de se informar do que se 
p-nsava a nosso respeito no seio dos gabinetes 
francez e hollaudez, exercendo uma certa fiscali 

sação sobre os actos dos ministros, cousa que em 
resultado deu bastantes queixas c protestos. Na 
segunda viagem, que foi em 1647, tratou já de 
assumptos importantes em Paris com o cardeal 
Mazarino,na Haya comos Estados Em Paris teve 
grandes contendas com o cardeal Mazarino para 
impedira realisação de um projecto cm que fazia 
o maximo empenho Mazarino, que era o de casar 
o principe 1). Theodosio com mademoiselle de 
Longueville, vindo para Portugal o principe de 
Condé, que ficaria regente do reino até o princi- 
pe D. Theodosio chegar à maioridade, retirando- 
so D. João IV para o Brazil. Esse projecto con 

correu muito o P. Antonio Vieira para que se 
dissipasse. Em Amsterdam não prestou o P. An- 
tonio Vieira ao seu paiz identicos serviços, per- 
que foi, e é cssa a grande mácula da vida politi 

ca d'este sabio e perspicacissimo varão, um dos 
que suppuzcram que Portugal não podia resistir 
ás forças da Hespanha na Europa, c ás da Hol- 
landa na America, foi um dos que imaginaram 
que era preferivel ceder å Hollanda do viz o que 
na Amcrica se lhe contestava, e se lhe contesta- 
va victoriosamente, abandonaudo ao seu destino 
aquelles heroicos rebeldes de Pernambuco, que 
sem auxilio da patria, antes renegados por ella, 
teimavam em querer ser portuguezes. Francis: 
co de Sousa Coutinho, ministro portuguez na 
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Haya, chegou e de certo de accordo com o P. An- | 


tonio Vieira a assiguar em nome do rei de Por- | 


tugal a cedencia da capitania do Pernambuco 
aos hollandezes. Foi, allegava elle depois, o uni- 
co modo que teve de impedir a saida d'uma es 

quadra hollandcza, que ia decerto esmagar, de- 
baixo de fórças immensamente superiores, a in: 
surreição pernambucana E" certo, porém, que o 
P. Antonio Vieira, não só n'essa occasião, mas 
depois em Portugal e em trequentissimas occa 

siões, defendeu a todo o transe a ideia da paz 
com a llollanda, a troco da cedencia de Pernam 

buco, escrevendo até um parecer, que teve o ti 

tulo de Papel forte, que lhe deu D. João IV por 
achar fortissima a sua argumentação. Prevaleceu, 
comtudo, a opiião contraria á do rci e à do scu 
intelligentissimo conselheiro, ou antes vieram as 
dilações c demoras da discussão impedir que se 
fizesse cousa alguma, e evtretanto iam correndo 
em Pernambuco os successos tão prosperos, para 
nós, que, contra a vontade do rei, novamente 
passou á corôa portugueza a opulenta provincia 
de Pernambuco. O P. Antonio Vieira nunca pôde 
resignar se a confessar abertamente o seu crro e 
a sua culpa, dizendo apenas algumas vezes que 
eile se guiára pelos Inmea falliveis da razão, em 
vez de confiar nos milagres da Providencia. 
N'uma carta, porém, que escreveu ao conde da 
Ericeira, para rectificar alguns pontos que lhe 
pareceram menos exactos do Portugal restaura. 
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do, procurou toruar Francisco de Sousa Coutinho 
exclusivamonte responsavel pcla politica de trau- 
sigencia com os Paizes Baixos. Era uma peque- 
na traição. O Papel forte bastava para depois 
demonstrar que o P. Antonio Vieira sempre ti- 
véra pouquissima confiança no resultado da lucta 
com os hollandezes, e que opinava abertamente 
pela politica da conciliação o da transigencia, á 
custa dos mais caros interesses do Portugal na 
America Em 1650 partiu elle em nova missão di- 
plomatica, missão de alta importancia, posto que 
não fôsse decerto das mais patrioticas. Tratava- 
se de se pôr termo à guerra entre Portugal e a 
Hespanha, por meio do casamento do principe 
D. Theodosio com uma filha de Filippe LV. Era 
a reconstituição da união iberica que se planea 
va assim, fazendo se de Lisboa a capital de toda 
essa vasta monarchia, e ficando assim esse thro- 
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no na Casa de Bragança. Vieira devia ir a Roma 
tratar esse negocio, todo de interesse da diuas 
tia mas contrario ao interesse naeioual, com o 
embaixador de Hespanha junto da Santa Sé, du- 
que do Infantado, inas ao mesmo tempo era in- 
cumbido tambem d'uma missão contradictoria, 
porque o encarregavam de fomentar a revolução 
de Napoles, que rebentára por esso tempo, o que 
podia ser uma feliz occorrencia para o governo 
de Portugal. Resultou d'esta dupla missão o não 
poder conseguir cousa alguma. Os revoluciona- 
rios de. Napoles queixaram so de que o agente 
portuguez nada fizéra por clles, e o duque do ln- 
fantado, sabedor do que se tramava, fez saber ao 
geral dos jesuitas que, se não fizesse sair imme- 
diatamente de Roma o P. Antonio Vieira, teria 
de dar ordem para que o jesuita portuguez fôsse 
assassinado. Vieira, saiu, portanto, muito å pres- 
sa de Roma, mallogrando-se-lhe, felizmente para 
Portugal, a sua ncfasta missão. Regressando a 
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Portugal, encontrou em Lisboa discordia centre a 
familia real. O principe D. Theodosio, discipulo 
amado dos jesuitas, e muito especialmente do P. 
Antonio Vieira, appareceu de subito secretamen 
to no exercito do Alemtcjo, cousa em que el-rei 
seu pae se mostrou muito melindrado, fazendo o 
recolher a Lisboa, pouco depois da aua partida. 
Uma carta que o P. Antonio Vieira escrevera ao 
principe, dando lhe conselhos, serviu de base á 
accusação que lho fizeram de ter sido elle que 
acouselhára ao principe essa expedição que tan- 
to desagradára ao rei. Foi de certo essa accusa 
ção que modificou bastante as disposições d'el- 
rei para com o seu favorito, porque o era incon- 
testavelmente e muito o P. Antonio Vieira. D. 
João IV protegeu o por largo tempo coutra os 
seus inimigos, que uão eram poucos, cntrando 
principalmente nºesse numero 08 seus superiores 
e confrades. Admira que uma companhia tão de- 
sejosa de prepondeiancia, se mostrasse hostil a 
um dos seus que alcançara do principe a mais 
absoluta privança, que dominava o animo de toda 
a Familia, que possuia altissimos talentos e enor 
me influencia politica. Mas é que o P. Antonio 
Vieira mostrava uma certa independencia, que 
era completamente contraria ao dogma funda- 
mental da compauhia, que era o da obediencia 
cega ás ordens superiores. O P. Antonio Vieira 
trabalhava por sua conta, e pensava mesmo em 
introduzir reformas na Companhia, cousa que ca 
mais antigos da ordem lhe levavam muito a mal. 
D'ahi resultou qne os seus superiores desde 1644 
lhe ordenassem positivamente que partisse para 
as missões də Maranhão. Vieira conseguiu por 
muito tempo illudir essas ordens successivas, pre 
textando ao principio as suas missões politicas a 
Madrid e a Saboia, valendo-se depois de todos os 
recursos possiveis, e ia ficando. Um dia simulou 
que obedecia ás ordens superiores e embarcou, 
mas conseguiu que d'ahi à pouco o rei o mandas- 
so desembarcar e voltar ao Paço. Entretanto, a 
pacienciada Companhia ia se apurando, e O favor 
do rei para com ello desapparecia, pelos motivos 
já citados, e a 22 de novembro de 1652 recebeu 
ordeus terminantes de embarcar para o Ma- 
ranhão, e effectivamente embarcou, porque já 
lhe era impossivel illudir por mais tempo essas 
ordens Contava, porém, que a bordo encontraria 
ou receberia ordem do rei para não seguir via 
gem, e tal não aconteceu. A sua influencia no ani 
mo do rei estava morta. Teve de partir, pois, e 
n'uma carta que de Cabo Verde escreveu ao prin 
cipe I). Theodosio, dizia lbe que estava afilictis 
mo com a sua imprevista partida. Foi esse o justo 
castigo da sua duplicidade, porque, fiugindo 
sempre que todo o scu desejo era servir a causa 
da religião catholica, e que só muito constran- 
gido obedecia às ordens reiteradas d'el-rei que 
não podia passar sem elle, afinal foi victima da 
sua propria astucia, o tevs de partir profunda 
mente terido no seu amor proprio, ao vêr que D. 
João IV se desprendera com facilidade dos laços 
em que julgára tel-o pecrpetuamente preso. Koi 
bastante trabalhosa a viagem. O navio tevo de 
arribar a Cabo Verde, onde se demorou algum 


tempo, desembarcando Vieira para prégar, cau- 


sando tanto successo que a população manifestou 
descjos de quo elle ficasse na ilha, tendo Vieira 
de embarcar quasi secretamente para seguir a 
viagem. No principio de 1653 chegou ao Mara- 
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nhão, onde foi recebido com muito jubilo, mas 
onde teve logo que luctar, como superior do col 

legio dos jesuitas, com a má vontade do capitão 
general e tambem com a má vontade do povo. 
Defondiam os jesuitas n'essa occasião uma causa 
justissima n'aquella capitania brazileira, a causa 
da liberdade dos indios. Queriam os portuguezes 
resídentes no Maranhão conserval-os escravisa - 
dos, queria o governo emancipal os, queria eman- 
cipal os tambem a Companhia, e quando no Ma- 
ranhão se publicou uma lei mandando restituir á 
liberdade os indios captivos, houve ali uma ver- 
dadeira sublevação, chegando a estar em perigo 
o collegio da Companhia. Valeu então do muito 
aos scus confrades é aos povos d'aquella terra a 
voz prestigiosa e eloquente do P. Antouio Viei- 
ra, que muitas vezes, prégando na cathedral, 
amaonsou é acalmou as inquietações e turbulen- 
cias populares. Comtudo, viu elle bem, porque 
foi necessario transigir com os que possuissem 
iudios eseravos, que aquelle estado de cousas 
era insustentavel e que se tornára indispensavel 
alcançar do governo da metropole as medidas in- 
dispensaveis para garantir a liberdade dos indios. 
Encarregou se o P. Antonio Vieira de ir solici. 
tar em Lisboa essas resoluções, e partiu para 
Portugal, quaai ás cscondidas, em junho de 1654, 
depois de ter prégado ainda quasi na vespera 
aquello famoso sermão de Santo Antouio prégan- 
do aos peixes, que é uma das obras primas da 
sua eloquencia. Seguiu para a Europa, e depois 
de ter padecido, como sempre ¿he acontecia nas 
suas viagens maritimas, grandes tempestades, 
aconteceu lhe tambem cair nas mãos d'um pira - 
ta hollandez, que, depois de roubsr a embarcação, 
pôz os roubados cm terra nas ilhas dos Açõrcs. 
Algum tempo se demorou Vieira n'aquelle archi- 
pelago, onde foi muito festejado, e na ilha de S. 
Miguel prégou, perante um auditorio enthusias 

mado o seu admiravel sermão de Santa Thereza. 
Chegou a Portugal no mez de novembro de 1654, 
e encontrou el rei D. João IV perigosamente en- 
fermo. Logo, porém, que melhorou, o monarcha 
o mandou chamar a Salvatorra, onde estava. O 
P. Antonio Vieira expôz lhe então o assumpto a 
que vinha, conquistou a sua adhesão, cor seguindo 
que se orgauisasse uma junta especisl de mia. 


- ses, que se tomasscm as medidas que elle dese- 


java em relação aos indios, e partiu emfim de no- 
vo para o Maranhão a 16 d'abril de 1655. Durou 
6 a 7 annos a sua permanencia d'esta vez no Ma- 
ranhão, e ali, fez maravilhas a sua infatigavel 
actividade. Estabeleceu missões para o sal, até 
ua serra Ibiapaba entre os Tobajaras, para o nor 
te entre os Nhecujaibas, visitou as com frequen- 
cia, correndo perigos o supportando as maiores 
fadigas. Teve, sobretudo, que soffror a constan- 
te opposição dos portuguezes, que afinal subla- 
vando-se, investiram contra os collegios dos pa- 
dres jesuitas no Maranhão, na Babia e no Pará, 
sendo n'esta ultima cidade preso o proprio P. 
Antonio Vieira, que foi com os seus companhci- 
ros remettido para a Europa, ônile chegou nos 
fins de 1661. Parece, todavia, que nem só do cs 
piritual cuidavam os padres, mas que tambem 
entravam muito pelo temporal, iuvadindo os po 
deres civis, razão porque lIbes aconteceu aquello 
desagradavel facto. Os jesuitas procuravam esta - 
belecer no Maranhão o regimen quo lograram ins- 
tituir no Paraguay, puguava por isso o P. Anto 
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nio Vieira, e se bem que os portuguezes que se 
lhe oppunham, não tinham em mira senão defen- 
der os seus proprios interesses, é certo que nem 
d'um nem d'outro lado se defendia com pureza 
uma causa legitima a sagrada. Ao chegar de no- 
vo a Lisboa, o P, Antonin Vieira encontrou a côr- 





te totalmente transformada. O rei havia fallecido , 


4 anvos antes, e o principe herdeiro D. Affonso 
entregava se já á devassidão, que havia de tor 
nal-o tão tristemente celebre como rei e como 
marido. A rainha regente D. Luiza de Gusmão 


acolben o com enthusiasmo, como o teria acolhi- ` 


dv o fallecido monarcha. Mas, vendo então que o 
sonhado imperio do Maranhão não podia facil. 
mente constituir-se, desistiu de se occupar de 
missões e lançou se de corpo e alma na poli 

tica do seu paiz, então bastante agitada. Por es- 
ne tempo terminava a menoridade de D. Affonso 
VI, e terminava expulsando a rainha da côrte os 
Contis, indignos validos de seu filho. O P. Anto- 
nio Vieira foi em todo este assumpto o braço di 

reito da rainha regente, e tanto confiava no seu 
valimento ou tão pouco se temia do moço rei, 
que não hesitou, por indicação da rainha mãe, 
em ler-lhe uma severa allocução no acto em que 
olle tomava posse do governo. O P. Antonio 
Vieira, porém, não contava com ^ ministro de D 
Affonso VI, o conde de Castello Melhor, que em 
breve se assenhoreou do poder, e não consentiu 
que se tomassem com o soberano que representa 

va, as liberdades que o P. Antonio Vieira enten- 
dera dever tomar. A primeira cousa, que fez, foi 
desterral.o para o Porto, em 1662, e depois pa 

ra Coimbra, em 1653, quando o padre já imagi- 
nava que seria desterrado para o Brazil ou para 
Angola. Este procedimento do ministro lançou 
Vieira completamente na vpposição, sendo elle 
um dos que mais trabalharam para que trium- 
phasse a conspiração urdida pel» infante D. Pe- 
tro contra el rei seu irmão. Emnquanto, porém. 
não chegava esse triumpho, o P. Antonio Vieira 
viu se desamparado do valimento do governo, e 
esse desamparo em que se encontrou, deu largas 
aos sous inimigos que o não pouparam Denun- 
ciado À inquisição de Coimbra om 1661, foi pre 

so em 1665, e o Santo Tribunal lhe intentou um 
processo, que terminaria desastrosamente para 
clle, se não fôsse a sua immensa popularidade. 
O P. Autonio Vieira havia muito que incorrera 


nos odios da Inquisição; as suas opiniões bem | 


conhecidas a respeito dos christãos novos, o seu 
trato com os herejes da Hollanda não o tinham 
posto em cheiro de santidada perante o Santo 
Officio. Umas tendencias extravagantes da sua 
potente imaginação e do seu subtilissimo espiri- 
to, que se comprazia em adivinhações, nigroman 
cias, explicações propheticas das escripturas, 
aggravaram ainda a sua situação. Os livros que 
serviram de base ao processo, fôóram o Quinto Im 
perio e a Clavis Prophetarum, c o P. Antonio 
Vieira, longe de confessar o erro e de pedir que 
lh'o desculpassem, quiz á viva fôrça defender o 
sen livro, as suas exnlicações e o scu sehastianis 
mo, porque Antonio Vieira era sebastianista tam 
bem, e foi um dos grandes propagandistas das 
trovas do Bandarra. Durou largo tempo o pro 
cesso, porque a Inquisição não se dava por satis- 
feita e impunha lhe que reconhecessu os seus er - 
ros, à que o padre jesuita se recusou, e talvez se 
não salvasse da fogueira, se a Companhia o aban- 
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donasse à sua sorte, e o papa Alexandre VII não 
interviesse a recommendar-lhe que se retractas- 
se. A senteuça do terrivel tribunal foi proferida 
a 23 de dezembro de 1697, condemnando Vieira 
a perder a voz activa e passiva, prohibindo-lho a 
predica, e ordenando lhe que se recolhesse a um 
collegio de noviços, elle, consumado theologo; um 
homem de espirito impressionavel poderia ter 
caido fulminado ao ouvir lêr a infamante senten - 
ça; elle, não; ouviu a de pé e immovel durante 
duas horas com o olhar fito n'um crucifixo do tri- 
bunal, e isto depois de 27 mezea do carcere in- 
communicavel. Triumphou, por fim, a revolução 
palaciana que tirou a D. Affonso VI a corôa e a 
mulher, mas Vieira não encontrou no principe D. 
Pedro o favor e o valimento que esperava. À pe- 
na a que havia sido condemnado foi lhe primei- 
ramente commutada pela Inquisição em 6 mezes 
de reclusão, e depois completamente perdoada, 
em 1648. mas não ficou satisfeito, e vendo que 
continuaria a pesar sobre elle a influencia da In 

quisição, entendeu que devia sair de Lishoa. A 
pretexto de que ia tratar da couonisação de 40 
santos da Companhia, partiu para Roma, mas o 
seu fim unico era conseguir que o papa annullas- 
se a sentença. Em Roma foi recebido pelos jesui- 
tas com as maximas honras e as maiores distinc- 
ções. Prégou alguns dos seus mais admiraveis 
sermões na egreja portugueza, e como muitas per 

sonagens dos mais notaveis em Roma lamentavam 
que tão notavel orador prégasse n'uma lingua que 
nem todos entendiam, Antonio Vieira, depois 
de se habilitar convenientemente, prégou em ita- 
liano. Era uma empresa difficil, pnr prégar em 
lingua estranha, sobretudo quando um dos prin. 
cipaes meritos do orador era a vernaculidade in- 
comparavel da sua linguagem. Pois foi extraor- 
dinario o seu triumpho, e u na das pessoas que 
mais s0 deixaram captivar pelo talento assombro - 
so do jesuita portuguez, foi a rainha ahdicataria 
da Suecia, Christina, que residia em Roma, de. 
pois de se ter convertido å fé catholica, e que 
instou muito com o P. Antonio Vieira, para que 
alle acceitasse o logar de scu confessor. Vieira 
escusou-se, muito lisonjeado com o convite, mas 
da que não podia consolar-se, era de não conti- 
nuar a figurar na politica do seu paiz, e tanto 
mais que o papa Clemente X o havia isentado da 
jurisdicção do Sauto Officio. Por muitas vezes 
solicitou dos seus amigos de Lisboa, que alcan- 
cassem do regente D. Pedro que o incumbisse de 
alguma missão diplomatica, mas tudo foi inutil. 
D. Pedro, sem que se saiba porquê, nunca se mos. 
trou affeiçoado ao P. Antonio Vieira, apezar d'el- 
le ter trabalhado dedicadsmente em seu favor, o 
o padre vingava-se d'aquella ingratidão, incre- 
pando o indirectamente n'um sermão de Santo 
Antonio. Depois voltou se para a rainha de In- 
glaterra, D. Catharina, que sempre lhe fôra mui- 
to affeiçoada, mas D. Catharina estava indigna 

dissima por causa da revolução do palacio que 
desthronara D. Affonso VI, seu irmão, e portan- 
to não podia sympathisar com o papel que o P. 


' Antonio Vieira desempenhára em toda aquella 


intriga. Em 1674 regressou a Portugal, depois de 
ter recebido em Roma as mais lisonjeiras mani- 
festações de apreço e de enthusiasmo. No seu 
regresso foi incumbido de tratar em Florença o 
casamento do herdeiro do grão-ducado de Tos- 
cana coma princeza herdeira de Portugal, acgo- 
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cio em que não foi feliz. Passou ainda 5 anuos | 


em Portugal, conservando e ampliando cada vez 
mais a sua reputação de orador sagrado, mas sem 
tornar a representar na politica o papel brilhan 
te que tanto ambicionava Resolveu se então a 
partir para a Bahia, mas demorou-se ainda dois 
aunos am Lisboa, depois de ter tomado esta re- 
solução, por lhe custar muito a arrancar-se da 
patria, e tambem a perder a esperauça de voltar 
a figurar na politica. Embarcou, finalmente, para 
a Bahia, despeitado e desilludido, a 27 de janei- 
ro de 1681, e recolheu se á quinta do Tanque, na 
convivencia do seu inseparavel companheiro o P. 
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Antonio Vieira fóra envolvido com seu irmão, 
protelou-se até 1687, concluindo-se pela falta de 
base para pronuncia da qualquer d'elles, e no an- 
no seguinte a Companhia de Jesus o nomeou vi- 
sitador da provincia do Brazil, cargo em que ti- 
nha de dispender uma energia superior ás suas 
fórças, muito onfraquecidas pela velhice. Teve 
então de abandonar a sua quinta do Tanque, o 
recolher-se ao collegio da ordem da cidade. Ainda 


| assim exerceu dois annos, segundo o costume, es- 


José Soares, que o incitava á compilação comple- , 


ta de todos os seus sermões e escriptos moracs. 
Contava já 73 annos de edade, e parecia que de- 
via estar cançado da vida agitadissima que levá 
ra, mas é certo que, apezar dos achaques de que 


se em pleno vigor e em pleno viço da mocidade 
correspondendo se com um grando numero de al- 
tas personagens da côrte portugueza, e intervin 

do em todos os manejos politicos da terra cm que 
vivia. Era velho costume, que difficilmente con 

seguiriam desarreigar-lho do espirito. Demais era 
seu irmão Bernardo Vieira Ravasco secretario 
do governo da Bahia, e isso naturalmente o inci- 
tava a occupar-se da politica. Fazia mal, comtu- 
do, sabendo que não podia contar com o regente 
D. Pedro como contára com D. João IV, tanto 
mais que o governador da Bahia, que chegára 
pouco tempo antes de Vieira, era Antonio de Sou 

sa de Menezes, conhecido pela alcunha de Braço 
de prata, homem brutal e violento, que não hesi- 
tava deante da gloria do eminente orador. Deu- 
se na Bahia um triste caso, que foi o assassinio 
d'um funecionario portuguez por um seu inimi- 
go Antonio de Brito, que era muito parcial de 
Bernardo Vieira Ravasco, e muito protegido pelo 
P. Antonio Vieira. Resultou d'este incidente ir- 
ritar se o governador muito seriamente, e accu- 
sar abertamente Bernardo Vieira Ravasco de in 

citador do crime, c o P. Antonio Vieira de seu 
cumplice. O padre teve com o governador uma 
entrevista violenta. Succedia que na Bahia todos 
catavam a favor do secrotario o do jesuita seu ir- 
mão, mas em Lisboa não succedia o mesmo, onde 
Bernardo Vieira Ravasco foi inclusivamente pro 

nunciado. Partiu para Lisboa o filho do secreta- 
rio Gonçalo Vicira Ravasco, afim do solicitar 
justiça d'el rei, ou antes do regente. Logo o re 

cebeu D. Pedro, e disse-lhe em formaes palavras 
e sem rodeios, que estava muito pouco aatisfeito 
com seu tio, porque este lhe descompuzera o seu 
governador. O P. Antonio Vicira, quando soube 
o que o rei disséra, teve uma syncope, e depois 
ficou doonto. Andava tão habituado ao favor da 
vôrte, e em tão elevado apreço tinha o valimon 

to dos reis que não se podia conformar com a 
ideia de ter perdido as boas graças do soberano. 
Escreveu queixoso a todos os seus amigos da côr 

te, lamentando o ser tão mal tratado por um so 

berano, a quem prestára tantos serviços, antes 
d'elle subir ao throno, e que tanto auxiliára n'es 

se empenho. Mostrou-se mesmo amargamente re- 
sentido, mas cra tão invencivelmente cortezão, 
que chegando á Bahia a noticia da worte da rai- 
uha que fôra mulher dos dois irmãos, e tendo si 

do convidado para prégar o sermão das exequias, 
aunuiu immediatamente. O processo em que o P 


452 


se cargo, até que já quasi no tumulo, soffreu uma 
ultima indignidade. Reunindo se a congragação 
para se eleger um dos padres que devia ir como 
procurador a Roma, foi accusada o padre Vieira 
de ter andado solicitando votos. Deram-lhe como 
provado o crime e o superior do collegio não he- 
sitou em reprehender o grande homem, o vanc- 


: : . rando velho na presença de todos. Appellou pa- 
frequentemente se queixava, parocia conservar- , 








ra Roma de tal decisão o P. Antonio Vieira, Ro- 
ma deu-lhe razão, mas quando chegou a resolu- 
ção final, que dava plenissima satisfação ao gran- 
de homem ultrajado, já elle não existia. O P. An 
tonio Vieira morreu com perto de 99 annos. Tan- 
to na Bahia como em Lisboa fizeram lhe pompo- 
sas exequias, Os sermões de Vieira publicaram- 
se ainda em sua vida, muitos d'elles soltos, até 
que principiou a formar-se a collecção em 1679 
em que saiu o 1.º volume. O 2.º publicou se em 
1682, 0 3.º em 1653, o 4.º em 1685, o 5.º em 1689, 
o 6º em 1690, o 7.ºem 1692; o 8.º que comprehen- 
de o Xavier Dormindo e o Xavier acordado, em 
1694; o 9.º, que assim depois foi classificado, mas 
que se publicára Á parte como a 1.º parte da col- 
lecção de nermões do Rosario, im “rimiu-sc om 
1686, e o 10.º que era a segunda parte da mesma 
collecção, em 1688, o 11.º em 1696. Depois segui- 
ram posthumos em 1699 o 12.°; o 13.º saiu em 
1690, mas com o titulo de Palavra de Deus empe- 
nhada e desempenhada em dois sermões; o 14º em 
1710, o 15.º em 1748, mas saiu ao mesmo tempo 
como 2.º volume das Vozes saudosas da eloquencia 


| do padre Antonio Vieira, cujo 1º tomo saira em 


1736. Ainda em 1754 appareceu um volume com 
12 sermões de Vieira, prégados todos em lonvor 
de Santo Antonio, e que se dá como tomo XVI 
da collecção. Estes sermões fôram muitas vezes 
reimpressos, mas sem se lhes dar o caracter de 
edição nova, reimprimindo-se, sem so alterar a da- 
ta dos volumes, que iam escasseando já muito no 
mercado. Em 1352 sairam 6 tomos do Sermões se- 
lectos do padre Antonio Vieira, e mais tarde, fez- 
se tambem ontra edição de sermões escolhidos 
P. Antonio Vieira com o titulo de O Chrysostomo 
portuguez. A» Historia do futuro toi publicada em 
1718, c reimprossa em 1755. Francisco Luiz Ame- 
no publicou em 1718 um volumo com o titulo Voz 
sagrada, politica, rhetorica e metrica, supplemen- 
to ás Vozes saudosas, que comprehende muitas 
obras miudas. Em 1745 publicou-se uma Rhetorica 
sagrada ou Arte de prégar, que se attribue ao P. 
Vieira, mas que parece não ter authenticidade. 
Em 1746 uma Carta apologetica eseripta em cas. 
telhano pelo P Antonio Vieira, o deu-lhe o edi- 
tor o titulo de Echo das vozes saurosas. Das Car- 
tas publicaram-se pela primeira vez em 1735 dois 
volumes, saindo outro em 1746, Publicaran seem 
1827 algumas cartas de Antonio Vieira a Duarte 
Ribeiro de Macedo, trazendo no fim o celebre pa- 
pel que Vieira compôz por ordem da rainha D. 
Luiza do Gusmão, para ser lido a D. Affonso VI. 
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No Correio Brasiliense e na Revista trimensal du 
Instituto sairam varios ineditos de Vieira, taes 
como: Memoria escripta em nome dos rusticos ha- 
bitadores da serra da Estrella a el-rei D. Pedro 
TI, quando se tratou de estabelecer um novo tri- 
huto, uma Carta a el rei ácêrca das missões do 
Brazil, a Annua da missão dos Mares Verdes. Em 
1652 saiu a Arte de furtar, que por muito tempo 
se lhe attribuiu, mas que evidentemente parece 
não ser d'elle; julga se ser obra de Thomé Pinhei- 
ro da Veiga, fallecido em 1556; ha nma edição em 
1744 Tambem lhe é attribuido o livro: Noticias 
reconditas ácêrca do modo de proceder a Inquisi- 
ção de Portugal com os seus presos. Em 185t pu- 
blicaram se em Lisboa as obras completas do P. 
Antonio Vieira, em que foi incluida a Arte de fur 
tar, Um discurso feito por Vieira em italiano em 
Roma sobre as lagrimas de Horaclito, eaiu im 
presso cm Napoles. Foi traduzido em hespanhol, 
e impresso n'esta lingua em Valencia e em Rar- 
celona, e traduzido em portugucz pelo conde da 
Ericeira, e anda incluido nos volumes dos Ser 
mões Algumas cousas ficaram manúscriptas, sen- 
do a principal a Clavis prophetarum, mas muitos 
dos papeis politicos, versos mediocres em portu- 
guez e hcspanhol, commentari »8 do Bandarra, de 
feza das suas obras incriminadas pela Inquisição, 
teem ido saindo depois ou em diversos jornaes, 
oun'algumas colleeções publicadas depois desairo 
1.º volume da Bibliotheca Lusitana, de Barbosa 
Macbado. Muitas das obras do P. Antouio Vieira 
fôram traduzidas; 5 volumes dos sermões appare 
ceram em Colonia, vertidos em latim pelos mon 
grs d'essa cidade em 1707. O Xavier dormindo e 
Xavier acordado foi traduzido em latim pelo P. 
Leopoldo Fuen e impresso em 17017, o em italia- 


no pelo P. Bonucci, saindo impresso em Veneza | 


em 1712. Vieira deu o titulo das Cinco Pedras 
de David a uma serie dos sermões que elle pro- 
ferira en Roma em italiano. Sairaın impressos 
em 1676. Antonio Vieira traduziu os depois cm 
hespanitol e n'esse mosmo anno se imprimiram, 
reimprimindo se na mesma lingua em 1678. De 
pois fôram traduzidos em portuguez pelo coude 
da Ericeira, e incluidos n'um dəs volumes dos ser- 
mões do padre. () sermão panegyrico da rainha 
D. Maria Francisca, prégado por elle e impresso 
avulso em Lisboa, em 1663, foi traduzido em fran 
cez pelo P. Verjus e impresso em Paris, traduzi 
do em italiano e impresso em Roma, e publicado 
em Saragoça, parece que em bespanhol. O sermão 
que Vieira prégou em Roma em louvor de Santo 
Stauislau Kotki foi traduzido em latim pelo P. 
Bosch e saiu em Cracovia, e traduzido em italia 
no e impresso em Koma; o sermão das Chagas d» 
S. Francisco toi traduzido em italiano c hespa- 
nhol. Os sermões de quaresma traduziu-os cm ita- 
liano o P. Luiz Vicente Mamiani e publicaram- 
so em volume; na mesna lingua fôram tra luzidos 
e coordenados em volume pelo P. Annibal Adami 
varios sermões pancgyricos do orador portuguez. 
Em hespanhol fôram traduzidos todos os sermões 
do P. Autonio Vicira, e tiveram muitas edições. 
A Historia do Futuro tambem se traduziu varias 
vezes em hespavhol. Publicou-se ha talvez porto 
de 40 annos, uma traducção franceza de alguns 
sermões mais notaveis de Vieira. Julga-se que foi 
essa traducção, que serviu de base a uma confe- 
rencia que ácêrca de Vieira fez em Paris, Mr. 
Méziéres da Academia Frauceza. O P. André do 
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Barros escreveu um uotavel estuda sobre o gran- 
de orador, que publicou em Lisboa, 1746, muito 
mais tarde reimpresso na Bahia em 1837. Ha o 
Discurso historico e critico sobre as obras de Vici- 
ra, escripto pelo cardeal Saraiva (D. Francisco 
Alexandre Lobo), impresso em Coimbra em 1823; 
a sua biographia eacriota em apurada critica pe- 
lo hrazileiro João Francisco Lisboa. 

Vielra (Antonio Carlos da Rocha;. General de 
brigada reformado. N em Lisboa, e fal. a 4 d'ou- 
tubro de 192. Era filho do oficial de marinha 
João Eleutherio da Rocha Vieira, e póde dizcr- 
se que o infortunio o perseguiu desde o berço. 
Foi n'um dos calabouços do castollo de S. Jorge, 
que ello aprendeu as primeiras letras com sen 
pae, quo tinha sido encarcerado em 1828 por se 
haver declarado liberal convicto, e cursava o Col- 
legio Militar desde 1335 quando recebeu a infaus 
ta noticia do seu fallecimento na Guiné. Ficaudo 
sem amparo no mundo, o Collegio Militar passou 
a prover a todas as suas necessidades, mas a má 
sorte continuava a perseguir o pobre moço. An- 
dando nasalturas do 3.º anno doseu curso, deu uma 
canelada tão grave que lhe produziu um padeci- 
mento escrofuloso que durante 3 annos o impediu 
de continuar a estudar, preudendo-o å enfermaria 
do Collegio. Ali, para entroter o espirito, foi lan- 
do livros de philosophia e outros, aperfeiçoando- 
se nas linguas latina, franceza o ingleza, até que, 
restabelecendo-se, continuou o curso. Tinha cntão 
17 annos, o espirito amadurecido, e muitos co- 
nhecimentos. O quasi isolamento em que vivera 
durante tão largo periodo tornára-o melancholico 
e fizera o poeta. Acabou o curso em 1846, assco- 
tou praça em infantaria nº 7,0 a sua entrada na 
vida militar foi assigualada por um novo infortu- 
uio. Tendo rebentado a revolução de 6 d'outubro 
d'aquelle anuo contra o governo quo saira da ro 
volução de maio, Rocha Vieira, que servia com 
Antonio de Serpa Pimentel, José Correia de Frci- 
tas o outros n'uma columna de operações comman - 
dada pelo major Bernardo Antonio Ilbarco, caiu 
prisioneiro em Alcacer do Sal com todos os scus 
camaradas e toi levado para o carccre do castel- 
lo de Palmella. Ali, para occupar o tempo, enchia 
de versos e de maguificos desenhos a carvão as 
paredes que o sequestravam da liberdade, sem 
que a communidade do carcere com Antonio do 
Serpa e Correia de Freitas modificasso de qual- 
quer fórma para com elles o scu animo concen- 
trado c melancolico. Quando recuperou a liber- 
dade, Rocha Vieira continuou a sua carrcira, scr- 
vindo por algum tempo ua cidade da Guarda, on- 
de lhe não faltaram desgostos. Serviu mais tar- 
de nas obras publicas no Algarve, onde se casou, 
e em Castello Branco. Depois passou aos Açõros, 
onde continuou a sua carreira, regressando a Lis- 
boa, reformou-se no posto de general de brigada. 
N'esta altura da vida feriu-o o ultimo infortuuio: 
o enlouquecimento d'um filho, que teve de ser 
recolhido no hospital de Rilhafolles. Nos ocios 
da vida oficial consagrou-se ás letras, deixando 
maouscriptas numorosas traducções em prosa e 
verso, sobretudo do inglez, e contando-se entre 
ellas o romance Harold. Tambem começou a tra- 
duzir o Paraizo perdido, de Milton, mas a docu- 
ça que o havia de victimar, obrigou o a interrom- 


| per esse trabalho no 3.º ou 4.º canto. Foi um cul- 
| tor apaixonado da lingua universal o volapuk, cs- 


crevendo a correctamente c conhecendo-a tanto 
453 


VIE 


que o seu nomc era citado nas publicações que a | 
essa lingua diziam respeito como o d'uma antori 
dade de primeira ordem. 

Vieira (Antonio Soares). Escriptor que vivou 
no seenlo xvi, enjo nome só se conhece, por ter 
publicado em 1763 um livro iatitulado: Luz uni 
versal da arithmetica. 

Viatra (Arnaldo). Medico pela Escola Medico - 
Cirurgica do Porto. O seu nome completo era Ar- 
naldo Vieira d'Almeida Menezes. N. em Lamego 
em 4 de julho do 1863, onde tambem fal. em 14 
do abril de 1909. Era filho de Albino Vieira de 
Almeida o de D. Margarida d'Almeida Mensazes, 
proprietarios. Em 1883, estando já matriculado 
no 2.º anno do curso da Escola Medico Cirurgica 
do Porto, assentou praça no dia 7 de novembro 
no corpo de marinheiros, sendo no mesmo anno 
nomeado aspirante a facultativo do ultramar, e 
collocado na provincia da Guiné, contando apenas 
20 annos de edade. Em 15 de maio de 1888, ter- 
minou o curso com distincção, e foi transferido 
para o quadro da provincia do Angola. Em 24 de 
julho do mesmo anno, e para o mesmo quadro, 
toi despachado medico de 2.º classo, de cujo lo- 
gar tomou posse em 1 do mez de ontubro seguin- 
te. Em 12 de novembro de 1189, foi demittido, a 
acu pedido, d'aquelle logar. Para completar o 
tempo de serviço que lhe faltava, e a que era 
obrigado pela lei de 1869, foi autorisada a sua 
anbatituição pelo dr. Alberto de Vasconcellos Cid, 
medico civil, Precedido de conenrso, onde obteve 
boa classificação, foi despachado para o quadro 
de Moçambique, como medico de 2º classe, em 
20 de fevereiro de 1892, tomando posse d'esse lo- 
gar cm 27 de dezembro do mesmo anno, e por de- 
creto de 8 de fevereiro de 1594, foi promovido å 
1.º classe para o mesmo quadro. Depois de ter 
servido em varios pontos da provincia de Mo- 
cambigne, chegou a Lourenço Marques em 27 de 
setembro de 1894, onde so conservou até 24 de 
maio de 1895, em que por despacho provincial foi 
exoncrado, por assim o ter pedido, cuja exouera 
ção foi confirmada em 16 de outubro do mesmo 
anno. Durante o tempo que o dr. Arnaldo Vieira 
fez sorviço em Lourenço Marques, como medico 
do Estado, prestou relevantes e humanitarios ser 
viços, e sobretudo vo hospital, do qual era seu 
director, pela oceasião da guerra em que foi pre 
so o celebre Gungunhana. Houve-se por tal fór- 
ma que o conselheiro Antonio Enncs, ao tempo 
commissario regio d'aquella provincia, lhe teceu 
os maia levantados elogios. Esses serviços mere- 
ceram lhe a modalha do Cruz Vormclha, con: que 
foi condecoralo por portaria de 27 de fevereiro | 
de 1896.0 dr. Arnaldo Vieiratambemdesempenhon | 
os logares do reitor do Lyceu de Lamego, d sub 
delegado de saudo, de medico do hospital D. Luiz 
I, da camara municipal e da Associação do Soe | 
carros Mutuos do Nossa Senhora dos Remedios, | 
c substituto do juiz do direito d'essa comarea. | 
Era o proprietario d'am posto medico, que tinha | 
perto de 100 socios. O dr. Arnaldo Vieira gran 
geára as maiores sympathias, e à sua morte cau- | 
sou a maior sensação, porque além de um bom 
medico, perdia se um bom protector dos pobres. | 

Vieira (Bartholomeu). D'esta escriptor apenas 
se sabo que foi autor d'uma Historia do Brazil, 
intitula la Nova Lusitania, a qual se não inpri- 
miil. 

Vitetra (Boaventura José). Engenheiro e coro» 
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uel de infantaria. Era filho do major Fraucisco 
José Vieira, um dos 7:500 que desembarcaram 
na praia do Mindello em 1832. N. em Ponte do 
Lima a 7 de setembro de 1825 e fallecen em Lis- 
boa a 9 de agosto de 1587. Fez o curso do Real 
Collegio Militar, sendo promovidoa alferes. Adhe 
rindo å revolução de 1846, fez parto da columna 
commandada pelo conde do Bomfim, sendo feito 
prisioneiro na acção de Torres Vedras em de- 
zembro d'esse anno. Depois d'estes succassos po- 
liticos, formou se. em mathematica na Universi- 
dade de Coimbra, e tirou o curso de engenharia 
civil, carreira que serviu durante toda a sua vi- 
da desempenhando numerosiasimas commissões 
no estudo e conatrucção de grande parte das es- 
tradas, e linhas ferreas do paiz. Fez parto da 
commissão que estudou a ligação das linhas fer 
rcas portuguezas com as hespauholas. Dirigiu a 
construcção dos caminhos de ferro do Algarve e 
dos caminhos de ferro do Minho e Douro, e por 
ultimo toi vogal da Junta Consultiva d'Obras Pu- 
blicas e Minas, logar que desempenhava quando 
falleceu. Na politica foi deputado ás côrtos em 
1870, represcutando o circulo de Ponte do Lima, 
e toi governador civil do districto de Vianna do 
Castello na situação ministerial presidida por Ro- 
drigues Sampaio. 

Vieira (Belchior). Era natural de Faro, onde 
nasceu em 1540. Foi um dos melhores espingar- 
deiros que passaram à India, onde fez prodigios 
de valor. D. João III o nomeou fidalgo da eua 
casa, dando-lhe habito de Christo com uma boa 
tença, brazão d'armas, e quiz quo elle passasse a 
chamar-se Belchior Vieira Ternate. 

Vieira (Carlos Augusto de Figueiredo). Em- 
pregado na Bibliotheca Publica do Porto. N. n'es- 
sa cidade a 5 de maio do 1818, onde tambem fal. 
a 9 d'agosto de 18149. Era filho de Carlos Vieira 
de Figueiredo, e de sua mulher D. Anna da Fon- 
seca e Figueiredo. Escreveu: Compendio elemen 
tar da Grammatica Portugueza, Porto, 1841; Se- 
gunda edição, revista e augmentada pelo autor, 
Porto, 1844; ainda teve ontras edições pnsthumas; 
sendo a 7.º em 1855; Ensaio sobre a orthographia 
portugueza, Porto, 1841. 

Vieira (Custodio José). Bacharel formado em 
direito pela Universidade de Coimbra, advogado 
no Porto, deputado, ete. N. na Regoa a 27 de 
março de 182º, fal. no Porto a 9 de anaio de 1879. 
Depois de fazer cxame de preparatorios matri- 
culou-se no 1.º anno juridico, da Universidade, 
em outubro do 1843. Frequentava o curso quando 
rebenton a revolução de 184%, em que se lançou 
com todo o ardor da mocidade e com todo o on- 
thusiasmo das suas convicções, sendo um dos bra- 
vos defensores da causa popular. O general Sá 
Nogueira, então visconde de Sá da Baudeira, no- 
meou o commissario civil d'uma das tres cireums- 
cripções em que então dividiu o Algarve. Termi- 
nada a guerra, pela intervenção estrangeira que 
produziu a convenção de Gramido, Custodio Jo- 


' sé Vieira continuou os seus catudos, tomando o 


grau do bacharel em direito no anno de 1819 
Em seguida abrin banca de advogado no Porto. 
Em 1848 já se estreara no jornalismo, escri vendo 
no jornal republicano O Echo Popular, de que 
era proprietario o livreiro José Lourenço de Sou- 
sa. Passou depois, a sor um dos principaes reda- 
etores do Nacional, que seguia a mesma politica 
democratica do E ch» Popular, e então O Beu no- 
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me espalhou-se por todo o paiz como o de um po- 
lemista de primeira ordem, de um escriptor poli- 
tico nervoso e apaixonado; ao mesmo tempo ia 
grangeando tambem uma alta reputação orato 
ria, não só no fôro adquirindo fama de primeiro 
advogado do Porto, mas nos comicios populares, 
onde a sua eloquencia deelamatoria apaixonada 
e ardente lhe dava sempre um enorme prestigio. 
Filiando se no partido regenerador, quando este 
grupo politico se formou, Custodio José Vieira 
sempre o acompanhou com toda a dedicação, 
prestando lhe no Porto muitos serviços. Como 
proprietario e redactor principal do jorual O Por- 
tuense, continuou sendo um infatigavel e incor- 
ruvtivel campeão do partido popular que o elegeu 
deputado em 1867. Nas camaras, senão grangcou 
uma reputação parlamentar egual á sua reputa 
ção forense, não deixou comtudo de ser contado 
entre os oradores mais fogosos da camara de en 
tão. Esteve depois largo tempo sem voltar ao 
parlamento. Em 1871 foi nomeado commissario 
dos estudos, e reitor do lyccu do Porto, logar que 
pouco tempo desempenhou, porque pediu a sua 
exoneração, que lhe foi concedida. Quando falle- 
ceu em Lisboa, Gonçalves de Freitas, directer 
geral das contribuições directas, foi este logar 
oferecido ao douto jurisconsulto em 187%, que o 
acceiton, mas pouco tempo o exerceu. N'umas 
eleições supplementares de 1876 foi eleito depu- 
tado por Lisboa, mas quando entrou de novo na 
camara, já a doença o atormentava cruelmente, e 
não era o orador d'outros tempos. Conservava o 
mesmo calor, mas exaggerado, o calor da febre e 
não da energia saudavel. Em 1877, estando mui 
to violcuta a lucta parlamentar, respondendo uma 
vez a um deputado da opposição, teve uma syn 
cope, que se temeu que fôsse perigosa. Salvou-se, 
mas a sua saude estava irremediavelmente per 
dida. Por conselho dvs medicos, foi tomar ar pa- 
trios, partindo para o Douro, mas nada lucrou, 
porque veiu a fallecer pouco depois, com i8 an 
nos de edade, incompletos. Deixou apenas impres- 
so um Discurso pronunciado na aula de pratica 
Jorense, sendo estudante do quinto anno juridico. 
Liberdade de pensamento, direito de insurreição, 
systema representativo, republica, concorrencia £ 
communismo, Porto, 1849. Foi elle tambem que 
escreveu o profacio que precede o volume das 
obras de José de Sousa Bandeira. 

Vieira (Domingos). Algebrista do hospital de 
Todos os Santos, nomeado em 1654, com o orde 
nado de 155000 rcis por anno, 1 quarto de car- 
neiro pelos Santos, Natal e Paschoa, 1 alqueirc 
de grão e lde chicharos pela quaresma. Fal. cm 
16 de junho de 1658. 

Vieira (Fr. Domingos). Religioso da ordem de 
Santo Agostinho, que parece ter fallecido em 
1854. Professou no convento da Graça, de Lisboa, 
onde ficou residindo. Foi mestre de theologia, e 
depois da extincção das ordens religiosas cm 
1334, ficou em Braga no collegio de Nossa Se 
uhora do Populo, que pertencera á sua ordem, 
continuando a leccionar theologia. Nada mais se 
sabe a scu respeito. Escroveu: Doutrina christã 
em fórma de lições de piedade, para uso das casas 
de educação e das familias christãs, por Lhomond, 
posta em linguagem Lisboa, 1841; Historia abre 
viada da religião antes da vinda de Jesus Chris 
to, por Lhomond, posta em linguagen, Lisboa, 
1345; Segunda parte, 1843; com muitas notas; 
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Historia abreviada du Egreja, para servir de in- 
troducção á historia da religião antes da vinda de 
Jesus Christo, posta em linguagem, 1.º parte, Lis- 
boa, 1846; com muitas notas do traductor; 2.º 
parte, tambem com muitas notas. Fr. Domingos 
Vieira toruou so mais conhecido por ser autor 
do Diccionari» que saiu posthumo no Porto, de 
baixo da direcção do sr. dr. Francisco Adolpho 
Coclho, o qual tem por titulo: Grande Dieciona- 
rio portuguez ou thesouro da lingua portugueza, 
aberto e exposto ao publico por fr. Domingos Viei 
ra, seguido de um completo diccionario de synony- 
mos, vocabulario poetico de epithetos, adagios, sen 
tenças e proverbios, c d'uma analyse critica e phi- 
losophica, trabalho inteiramente novo, ácêrca da 
indole, qualidades e bellezas da lingua portugueza. 
Vieira (Ernesto). Professor de musica, vogal 
do conselho de arte musical, e escriptor. N. em 
Lisboa a 24 de naio de 1818, sendo filho do ca- 
pitão de navios mercantes Antonio Joaquim Fer- 
reira, que falleceu em Angola pouco antes do nas 
ciment? de Ernesto Vieira, e de Anna Julia Vici- 
ra. Esta senhora, achando se vinva com tres fi- 
lhos menores e um recemuaseido, dedicou se Å 
profissão do fabricante de sêdas, aprendida em 
casa de seus ascendentes que exerciam a mesma 
profissão. A pobreza da familia tornou-se extre- 
ma. Aos 6 annos foi Ernesto Vieira admittido no 
Asylo da infancia desvalida, na rua dos Calafa- 
tes, chamada já ha muitos annos rua do Diario 
do Noticias, onde lho davam instrucção e jantar. 
Aos 8 teve de sair do Asylo por ter attingido o 
limite da edade, e a custo de muitos sacrificios pô- 
de sua mãe collocal-o no antigo collegis do Rol- 
la, na rua de 5. Roque, que frequentou durante 
4 mezes, chegando a estar inscripto para exame 
de instrucção primaria, que não chegou a fazer, 
por falta dc recursos. Ficou então o resto dos es- 
tudos á sua custa. Ernesto Vieira, quando fazia 
compras para casa, aproveitava todos os papeis 
dos embrulhos « os que estavam em cima dos bal 
cõcs das lojas, para as lêr; o dono d'uma mereca- 
ria quo clle mais frequentava, enprestava-lhe o 
Jornal do Commercio, para lêr em voz alta na 
presença dos freguezes, que sempre lho davam 
figos ou castanhas. Os cartazes das esquinas tam- 
bem lhe forneciam bom exercicio de leitura, so- 
bretudo os cartazes de touros que traziam versos. 
Sua mãe comprava lhe dc quando em quando al- 
gum livro barato. Assim alcançou Ernesto Vici- 
ra lêr a Vida de Mafoma, O dia 11 de agosto, 
poema de Gentil, e outros folhetos. Um dia, sua 
mãe pôde alargar-se mais na compra de livros, e 
trouxe-lhe 2 volumes dc um Diccionario francez 
italiano e italiano francez, e comprou lhe tambem. 
já muito usado Os Lusiadas. Aos 12 annos entrou 
para o Conservatorio, por scr o unico estabeleci- 
mento gratuito de instrucção especial que então 
«xistia. Depois dos rudimentos fez 08 cursos com 
pletos de flauta e de harmonia, com dislincção 
em todos os exames, tres premios na flauta o um 
na harmonia. Matriculou se em seguida no piano 
c no oboé, mas não coucluiu os respectivos cur- 
sos porque as necessidades da vida o obrigaram 
a deixar a trequencia das aulas. A esse tempo, 
contando já 18 annos de edade, não só fazia par- 
te das orchestras, mas tinha já a sua clientela de 
diseipulos, graças å especial inclinação que sem- 
pre teve para o ensino a que se dedicara. Tocou 
flauta a solo em diversos concertos publicos, es- 
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teve na orchestra do theatro de S. Carlos como 
2.º oboé, um anno com à empresa Pacini, e 5 au 
nos com a empresa Freitas Brito. Tomou parte 
nas orchestras Barbieri o Colonne, exercendo 
por csse tempo o cargo de secretario da Associa- 
ção Musica 23 de Junho. Entretanto, tendo o 
exercicio do ensino augmentado, levou-o ao aban 
dono completo do exercicio pratico. Ernesto Viei- 
ra em 1888 entrou para a Escola Academica co- 
mo professor dc piano, e na Academia dos Ama- 
dores de Musica foi durante 13 annos professor | 
de rudimentos, harmonia e flauta. A pedido do 
dr. Mascaró, estudou a questão da musicographia 
para cegos, e organisou um systema baseado so- 
bre o alphabeto inventado por aquelle medico, 
completando a sua ideia de tornar a escripta dos 
cegos, mais comprehensive] para os videntes. Co- 
mocxperiencia recchcu na Academia duasalumnas 
cegas, que fizeram 08 cursos completos de rudi- 
mentos e piano. Ernesto Vicira, que tem sido um 
trabalhor incansavel, concorreu com João Emilio 
Arroio Á cadeira de flauta do Conservatorio; ohto- 
ve approvação unanime no merito absoluto e 4 
votos contra 7 no relativo. N'esse concurso tocou 
com duas flautas de systema differente (Tulon e | 
Boehm), executou um concerto composto por elle, | 
e fez uma longa dissertação sobre o ensino. De- 
pois de fallecer Emilio Arroio, não pôde obter o 
logar. Ernesto Vieira tem prestado varios e im 
portantes serviços á classe a que pertence,e tem 
sido collaborador dos seguiutes joruaes especiaes: 
Gazeta Musical, 1872 1873; Ecco Musical, 1873- 
1574; Amphion, 1881-1896; Gazeta Musical de Lis | 
boa, 1240-1897; Arte Musical, 1599. Livros e fo- 
lhetos publicados: Diccionario musical; Dicciona- 
rio de musicos portuguezes, 2 volumes; Táeoria ca | 
musica; Solfejos de rythmo; Solfejos de entoação: 
Exercicio de canto em côro,e A fuga, eshoço his 
torico e technico. Tambem tem publicado alguns 
trechos para piano. Do seu importante trabalho | 
Diccionario de musicos portuguezes se teem Boc- 
corrido muitas vezes os redactores da presente 
obra, prestando assim a devida homenagem a 
tão notaveis investigações. 

Vieira (Fr. Francisco). Eremita augustiniano, 
doutor em theologia pela Universidade de Coim 
bra, e lente da sua faculdade. N. em Villa Real 
de Traz os Montes no anno de 1649, onde tambem 
fal. a 25 de setembro do 1720. Contava 20 annos 
de edade, quando por sua livre e cspontanea von- 
tade abaudonou a casa de seus paes para ir pro- 
fessar na ordem de Santo Agostinho, no conven- 
to da Graça, de Lisboa. Doutorou sc em 1655, e 
no magisterio chegou a ser lente de prima. Foi 
prégador estimado no seu tempo. Imprimiu mui- 
tos dos seus sermões, um dos quaes é o auto da 
té que sc celebrou em Coimbra em 19 de junho 
de 17:8, e um volume intitulado: Voz evangelica, 
que nos mudos caracteres da estampa catholicamen- 
te brada, e se divulga em quarenta sermões panegy 
ricos festivos, como tambem funebres e quaresmaes, 
Coimbra, 1708. 

Vieira (P. Francisco). Jesuita. N. na Arruda 
des Vinhos, e a 15 de janeiro do 1514 professot 
na Companhia de Jesus. Foi superior do collegio 
de Santo Antão, de Lisboa, até que deliberou ir 
missionar para a India, e partiu a 24 de março 











de 1553 na nau Santa Cruz, que teve de arribar 
a Lisboa por não poder segnir viagem. Tornou a 
embarcar para a India, mas d'esta vez com o vi- 
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ce rei D. Pedro do Mascarenhas, e com elle apor- 
tou a Gôa no dia 23 de setembro de 1554. Passou 
depois em 1557 para as ilhas Molucas, onde sof- 
freu grandes trabalhos, querendo matal:o o rei de 
Geilolo. Não morreu então, mas veiu a fallecer 
nas ilhas, quando tratava de cumprir dignamente 
a sua nobre missão. Ha d'elle cartas escriptas das 
Molucas ou ao seu geral, ou aos padres da sua 
provincia de Portugal, daudo conta de seus tra- 
halhos, e tambem uma relação do martyrio do P. 
João Baptista Machado. Ficou tudo manuscripto, 
menos a carta que escreveu ao geral, de que se 
fez nm extracto em lingua latina, publicado jun - 
tamente com outros em Lovaina em 1669. ) 
Vieira (Francisco). Pintor historico o de pai- 
zagem, lente de desenho na Academia do Porto. 
Era cognominado Vieira Portuense, por ter nas- 
cido n'essa cidade, e para se differençar d'outro 
seu afamado contemporaneo, conhecido pelo nome 
de Vieira Lusitano, por ter nascido em Lisboa. 
N. portanto, no Porto a 13 de maio de 1765, tal. 
na ilha da Madeira a 2 de maio de 1805 Era ti- 
lho de Domingos Francisco Vioira e de Maria 
Joaquina. Seu pae reunia Á profissão da arte da 
pintura, em que dizem não era dos de menos con 
ta, segundo a phrase tradicional. Começando des - 
de creança a dar mostras de grande vocação para 
o desenho e para a piutura, 0 pao logo que o viu 
instruido nas primeiras letras e tendo-o provavel. 
menteiniciado nos rudimentos da arte, entregou-o 
å direeção de João Grama, celebre pintor, que 
se suppõe de órigem allemã, mas nascido em Por- 
tugal. Este artista foi quem primeiro guiou 0 Jo 
ven Vieira no estudo da piotura. Mais tarde, 


| achando se no Porto com outra notavel pintor que 


primava no genero das paisagens, João Pilenan 
ou Pillement, de nação franceza, recebeu tam 
bem algumas lições o moço Vieira. Este, porém, 


| não se contentando com a instrucção já adquiri- 


da e desejando aprofundal a, resolveu em vez dc 
frequentar a aula publica de desenho, que por 
case tempo existia no Porto, vir para Lisboa em 
1784 matricular se na outra aula da mesma cspe- 
cie, que pouco antes fôra estabelecida pola rai- 
nba D. Maria I, c de que era director c profes 
sor Joaquim Manuel da Rocha. Esta escola de 
desenho de figura e historia funccionava com ou - 
tra de architectura civil, n'um pavimento baixo 
do convento dos Caetanos, onde está ha muitos 
annos installado o Conservatorio. Provavelmente 
a ideia do moço estudante era obter logar entre 
os alumnos que por concessão do governo e como 
pensionistas do Estado deviam partir para Roma, 
mas ou porque lhe faltassem padrinhos ou porque 
já estivesse preenchída o numero dos escolhidos, 
Vieira não realisou como desejava aquello seu 
projecto. O que não pôde alcançar em Lisboa, 
conseguiu o porém, no Porto, e a junta da direc 
ção da Companhia Geral das Viubas do Alto 
Douro, tomando-o sob a sua protecção, mandou 
lhe abonar, do scu cofre, a pensão annual de 


| 3008000 reis para lhe ser paga durante o tempo 


que precisasse demorar-se em Roma até á cou- 
clusão dos scus estudos. Em 1739 partiu para a 
Italia, e ao chegar áquella cidade, tratou de cs- 
colher mestre capaz de o guiar na carreira à que 
se destinava, e preferindo Domingos Corvi, de- 
senhador de graude correcção mas de feio colo- 
rido, de cujas lições tirou grande proveite, è lo- 
go em 1791 obteve na academia romana um pri 
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weiro premio em roupas. Para augmontar mais 08 
seus conhecimentos artisticos, percorren as prin- 
cipaes cidades da Italia, visitando os seus mais 
notaveis edificios e galerias, copiando para exer- 
cicio as obras que mais enthusiasmo lhe causa 

vam, e d'este modo formou uma grande quantida 

de de livros que trouze comsigo quando recolheu 
a Portugal, e que eram evidentes provas do seu 
estudo e da sua zpplicação. Tinha clle adoptado 
de preferencia, por mais conforme ao seu gosto, 
a maneira e estylo mimoso e delicado da Albano 
e de Guido Reni, mas querendo estudar tambem 
o colorido de Corregio, dirigiu se a Parma para 
copiar o magnifico quadro de S. Jeronymo que 
existe na galeria publica da referida cidade, e 
que é considerado uma das melhores produeções 
do eximio chefe da escola lombarda. À copia tei- 
ta por Vieira é qualificada de excellente, mere 

ceu os melhores elogios de Taborda e do conde 
de Raezynski. Depcis de ter estado em casa do 


visconde de Balsemão, passou para a galeria dos , 


duques de Palmella, de que faz parte ha muitos an- 
nos, Durante a sua permanencia em Parma, re- 
cebeu dos membros da academia grandes pro 

vas de consideração pelo seu talento. Foi ali re- 
cebido pelas familias da alta aristocracia, ehe- 
gando a dar lições de desenho á filha do grão- 
duque, para quem naturalmente o joven pintor 
portuguez não foi indifferente, e tanto mais que 
chegou a retratal-a, e tão perteito ficou o retrato, 
que lhe deu fama entre a primeira sociedade de 
Parma. Fez mais retratos, pelo; quaesauferiu bons 
proventos. Voltando a Koma em 1794, demorou- 
se ali tres annos oceupado sempre ns estudo dos 
grandes mestres. Em 1797 saiu de Roma, e na 
companhia de Bartholomeu Antonio Calixto, pen 

sionista na Casa Pia, que tambem ali fôra aper- 
feiçoar-s2, percorreram juntos parte da Allema- 
nha, até que Calixto veiu para Lisboa, e Vieira 
ficou em Dresda, fazendo estudos ua notavel ga 

leria de pintura d'aquella cidade, da qual copiou 
os objectos que mais lhe prenderam a attenção. 
Passou a Hamburgo e depois a Londres, onde se 
demorou até ao anno de 1801. Travou couheei 

mento. n'esta grande cidade com o insigne gra- 
vador Bartholozzi, tomando d'elle algumas lições 
de gravura; essas relações tornaram-se de inti- 
ma amizade, casando mais tarde com uma viuva 
italiana, moça e rica, que dizem pertencer Å fa 

milia de Bartholozzi. Fez o retrato d'este artie- 
ta,e começou então a gravar a agua forte um 
grande trabalho, que por embaraços posteriores 
não chegou a coneluir. Em Londres pintou o Vi 

rtato, quadro de notavel execução, que offereceu 
ao principe regente D. João, mais tarde el-rei D. 
João VI, e toi collocado na galeria do palacio da 
Ajuda, D'esse quadro abriu Bartholozzi uma bel 

la estamna, assim como outras de diversas com- 
posições do artista portuguez. Para obsequiar o 
ministro do Portugal n'aquella côrte, D. João do 
Almeida Mello e Castro, depois conde das Gal- 
veias, a quem já conhecera em Roma, e lhe de- 
vera muitos favores, compoz tambem um primo- 
roso quadro Nossa Senhora da Piedade ou do 
Descimento da Cruz, o qual era destinado å ca- 
pella da embaixada portugueza em Londres, mas 
depois foi collocado no oratorio do paço das Ne- 
cessidades. Uu nos ultimos tempos da sua estada 
em Londres ou logo que regressou á patria, foi” 
Francisco Vieira, por proposta da Companhia das 
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Vinhas do Alto Douro, provido uo logar de lente 
na aula de desenho no Porto, vago por ter sido 
dispensado d'esse exercício o professor Antonio 
Fernandes Jacome. tendo a nomeação a data de 
20 de setembro de 1800, mas parece, que se che 

gou a tomar posse da cadeira, pouco tempo se 
demorou na suaregencia, porque veiu para Lisboa 
vo principio de 1801. N'essa epoca D. Rodrigo 
de Sousa Coutinho, depois conde de Linhares, 
sendo transferido da pasta da marinha para a da 
fazenda e nomeado inspeetor da regia oficina ty - 
pographica, ampliou este estabelecimento, que 
recebeu então o nome de Imprensa Regia, e por 
decreto de 7 de dezembro do mesmo anno e pen 

sou em fazer n'ella uma edição magnifica e luzuo- 
sa dos Lusiadas, illustrada com estampas repre 

sentativas dos passos mais notaveis do poema. 
Esse pensamento não chegou a realisar se por 
cireumstaneias imprevistas; entretanto, Francis- 
co Vieira foi encarregado de fazer as composi- 
ções, motivo porquo veiu a Lisboa onde se eu 

controu com Bartholozzi, que devia de executar 
as gravuras. Francisco Vieira chegou a fazer 11 
quadros ou esboços a oleo, de passos dos Lu- 
stadas, que não chegaram a ser gravados, mas 
que fôram adquiridos pelo duque de Palmella, 
passando a fazor parte da soberba galeria de 
pintura d'esta nobre casa. Estando o insigue ar- 
tista cm Lisboa em 1802, na oceasião em que tu 

do se preparava para solemnisar com grandes 
festas a paz geral de Amiens, que fôra assigna- 
da em 27 de março d'aquelle anno, o senado da 
camara lhe encommendou um quadro allegorico 
para a sumptuosa festividade que devia realisar- 
se na egreja de S. Domingos. N'esse quadro que 
Vieira executou com grande rapidez e que foi 
muito applaudido, estava no centro a monarchia 
lusitana representada na figura d'uma gentil ma- 
trona com attributos adequados, tendo pendents 
sobre o peito o retrato do principe regente e ser: 
vindo-lhe de cortejo outras figuras que represen- 
tavam as virtudes e as artes egualmente caracte - 
risados. Os ministros D. João d'Almeida e vis- 
conde da Anadia, apreciando egualmente o meri- 


| to de Vieira, falaram a seu respeito ao prineipe 


regente, que a 23 de junko de 1802 assignou um 
decreto nomeando o artista primeiro pintor da 
real camara com a pensão annual de 2:0008000 
reis, permittindo-se.lhe a aceumulação deste com 
o emprego de lente da aula do Porto, e sendo-lhe 
commettida a obrigação de dirigir e executar 
juntamente com o seu collega Domingos Antonio 
de Sequeira, a quem ficava em tudo e para tudo 
equiparado, as obras de pintura que se haviam de 
fazur no paço d'Ajuda. Para so mostrar digno do 
alto conceito em que era tido e das mereês que 
ihe conferiam, compoz e em breve coneluiu para a 
galeria real dois formosos quadros que por si sós 
bastariam para dar ao autor a reputação de aba: 
lisade pintor, e que representam, um 0 Desembar- 
que de Vasco da Gama na India,e outro D. Ignez 
de Castro ajoelhada com os filhos perante o rei 1). 
Afonso. Estes quadros fôram depois levados com 
outras pinturas para o Rio de Janeiro, e dizem 
que ultimamente existiam n'uma sala do palacio 
de S. Christovão no chamado torreão de prata 
Pelo mesmo tempo pintou ainda para o coude da 
Anadia um magnifico quadro, D. Filippa de Vi. 
lhena, que juntamente com outras producções de 
Vieira se adimiraram n'aquella illustre casa. De 
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morando-se em Lisboa para attcuder a cates c 
outros trabalhos, não podia excrcer o magisterio 
no Porto, e por isso a regencia da cadeira foi 
dada a seu pae Domingos Vieira, que desempe- 
nhou essas funcções desde 1 de novembro do 
1802 até 30 de junho de 1803, em que se reforma- 
ram os estudos na cidade do Porto, creando-se a 
Academia de Marinha e Commercio e incorpo- 
rando-se nella a antiga aula de desenho, que 
passou a denominar sc Academia de Desenho e 
Pintura A aula foi solemnemente inaugurada por 
Vieira, em cujo acto pronunciou o seguinte dis 

curso, que em 1803 se publicou em Lisboa: Dis 

curso feito na abertura da Academia de desenho e 
pintura na cidade do Porto, por Francisco Vieira 
Junior, tente da mesma academia. No resto d'esse 
anno c por todo o seguinte de 1804, foi, segundo 
parece, effectivo na regencia da cadeira, dividin 

do porém o tempo entre os cuidados do ensino e 
a execução das obras d'arte, a que por obrigação 
do serviço ou por ensommendas particulares ti- 
nha de satisfazer, e occupava-se na composição 
d'um quadro em que representava Duarte Pache- 
co, Achilles Lusitano, defendendo contra o Como 

rim o Passo de Cambalão destinado a ornar a ca 

sa das Descobertas no palacio de Mafra, quando 
foi acommettido da grave enfermidade, que em 
breve o prostrou no tumulo. Esgotados todos os 
recursos da sciencia para debellar aquelle mal, 
vs medicos lhe aconselharam o clima da Madeira, 
e obtendo para isso a necessaria licença pot avi 

so do 1.º d'abril de 1505, emprehendeu a viagem, 
mas em logar das melhoras que esperava, peorou 
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zembro de 1902, Asscntou praça em 5 de novcin- 
bro de 1862, sendo promo vido a guarda-marinha 
em 1 d'outubro de 1870, a 2.º tenente em 26 de 
março de 1874, a 1.º tenente cm 24 d'agosto de 
1782, a capitão-tenente cm 25 de julho de 1889, 
a capitão de fragata a 31 d'outubro de 1895, re- 
formando se cm capitão de mar e guerra a 3 de 
junho de 1896. Commandou os vapores Quelimane 
e Tete (interinamente); as canhoneiras: Rio Ave, 
Açôr e Faro, esquadrilha fiscal da costa. Serviu 
na commissão especial de chefe da 3.º secção da 
2.* repartição da direcção geral das allandegas, 
nomeado em 29 d'abril de 1891; foi commandan 
te da 2.º divisão do corpo de marinheiros, chefo 
da 3,* repartição do commando geral da guarda 
fiscal, e encarregado de vigiar o fabrico da ca- 
nhoneira Rio Ave. Nomeado chefe de divisão em 
10 de novembro de 1893, em 16 de juuho de 1397 
vice inspector interino, e por decreto de 17 de 
agosto de 1901 2.º commandante dos bombeiros 
municipaes. Ù capitão de mar e guerra Fran- 
cisco Antonio Vieira cra official e cavalleiro da 
ordem de Aviz, e possuia a medalha de prata 
de comportamento cxemplar. p 
Vieira (Francisco Ferreira da Silva). Typo- 
grapho e escriptor. N. em Lisboa a 14 de setem- 
bro de 1831, fal. na Bahia em 1888. Era filho de 
José da Silva Vieira oe de D Maria José Ferrei. 
ra da Silva Vieira. Sendo obrigado pelas precz- 
rias circumstancias de seus paes air para o Bra. 
zil, ali se conservou algum tempo como caixeiro 
u'uma casa commercial do Maranhão. Regressan - 
do a Portugal foi desembarcar no Porto, onde 


repentinamente, vindo a fallecer pouco tempo | exerceu a arte typographica, que aprendera au- 
depois. Além dos quadros já citados, menciona | tes da sua partida para o Brazil, e sendo preso 
remos os seguintes: S$. Sebastião, que se conser | em 18t% para o serviço do exercito, assentou pra- 
vava na galeria do marquez de Borba; uma Sa | ça no regimento de infantaria n.º 10, e tomon 


boia, de capa e lenço na cabeça, que pertencia Á 
casa dos condes d'Anadia; o esboceto a oleo do 
quadro Viriato, que pertenceu a Silva Oeirensc; 
e O Amor, que estava na casa dos condes d'Ana- 
dia, e que Bartholozzi reproduziu pela gravura, 
e mais duas paizagens que pertenceram a Anto 
nio Ribeiro Nevese Joaquim Pedro Celestino Soa 
res. Na capella da ordem terceira de S. Francisco 
do Porto ha 4 quadros representando: Santa Mar 
garida; Nossa Senhora da Conceição, Santa Iza- 
bel o S. Luiz, rei de França. No museu do Porto 
ba tambem dc Vieira um Christo crucificado, um 
S. João, a Adoração do Santissimo, e duas bellas 
paizagens, das quaes uma representa Uma mu- 
lher com um menino, que parece defender do ata- 
que d'alguns malfeitores. Francisco Vieira fala 
va com facilidade as principaes linguas da Euro 
pa, e conhecia perfeitamente a historia das bel 
las artes. Em 1306 commemorou se no Porto o 
centenario de Francisco Vieira, fazendo se uma 
exposição das suas obras no salão nobre do thea 
tro de S. João, a qual se inaugurou no dia 17 de 
junho. Foi a Sociedade das Bellas Artes que to- 
mou a iniciativa d'esta commemoração, e conse 
guiu reunir para o scu intento uma boa porção 
pe quadros, desenhos, esboços e gravuras de Viei- 
ra Portuense. N'esta exposição figuraram tambem 
algumas gravuras notaveis de Bartholozzi de do- 
sonhos de Vieira. 

Vieira (Francisco Antonio). Capitão de mar e 
guerra reformado, 2.º commandante do corpo de 
vombeiros de Lisboa. N. em Lisboa em 1 de te 
vereiro de 1850, onde tambem fal. cm 8 dc de- 
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parte na gucrra civil que então devastou o paiz. 
Passou depois como sargento para o exercito do 
ultramar, mas não chegou a sair de Lisboa, por 
que resolvendo estudar o curso de artilharia, ma- 
triculou-se nas escolas superiores. Transtornos 
de familia o impediram de levar por deante esse 
proposito, e dando baixa voltou a exercer a arte 
typographica em diversas imprensas de Lisboa; 
| sendo encarregado da direcção typographica da 
imprensa Gonçalves Lopes, ahi dirigiu e reviu o 
jornal O Povo, de que era redactor e proprieta- 
rio seu irmão mais velho José Martiniano da Sil 
va Vieira (V. adeante;. Acabando este jornal em 
1856, Francisco Vieira da Silva encetou a sua vi- 
da de traductor, sendo os scus primeiros traba 
lhos d'este genero para a empresa editora Gon 
calves Lopes. Além das traducções em que se em- 
pregava com extraordinaria actividade, aeceitou 
o logar de revisor em diversos jornaes, inclusive 
do Diario das Côrtes, quando esta publicação foi 
feita na typographia de Eduardo de Faria. Sen- 
do lhe dado o logar de director da Typographia 
Lisbonense, onde se imprimiao Diario Popular, 
não deixou de trabalhar activamente nas Buas 
traducções, sendo por muito tempo o traductor 
dos romanees que aquellc jornal publicou em fo 
Ibetins. Em 1882 partiu para a Bahia, empre- 
| gando-se na redacção do Diario de Noticias, e 
onde fundou uma bibliotheca que chegou a dis- 
tribuir algumas obras, mas a sorte foi-lhe sem- 
| pre adversa, apezar do muito que trabalhava, 
vindo por fim a succumbir a um ataque da febre 
amarella. Entre os muitos romances que traduziu, 





VIE 


doa melhores autores francezes, citaremos os se 
guintes: O Amazonas, O Confessor, O Cachimbo 
turco, do Manuel Gonzalez, 1857; O Rei do mun 
do, historia do dinheiro e da sua influencia, por 
Emilio Souvestre, 1858 135, 3 tomos; Escolhidos 
e reprobos, idem, 1861, 3 tomos; João Diabo, 1833, 
4 tomos; Salambó, por Gustavo Flaubert, 1863, 2 
tomos; Victor Hugo descripto por uma testemunha 
da sua vida, 1363, 2 tomos; Estudos philosophicns 
e litterarios sobre os «Miseraveisv de Victor Hu- 
go, por Paulo Voitoron, 1863; Mysterios dos con- 
ventos, por L. Lurine e Affonso Brot, 1863, 2 to 
mos; Vida de Jesus, por Ernesto Renan, 1864; Os 
Apostolos, idem, 1866; Os operarios do mar, por 
Victor Hugo, 1856; Processo de Clémenceau, memo. 
ria escripta pelo reu, 1846; A Freira, pelo Padre 
XXX, 1864; 2 tomos; O maldito. idem, 1854; O 
Jesuita, idem, 1855, 2 tomos; O Frade, idem, 
1865; Os Miseraveis, por Victor Hugo, 10 tomos; 
Os mulatos de Marajô, 1 vol.; Os renoltosos do Pa- 
rá, 1 vol; Romance d'uma senhora, de Alexandre 
Dumas filho, 2 tomos; A caça ao leão, por Julio 
(érard, 1 vol; Os inglezes em Inglaterra, por F. 
Wey, 1 vol; Das qualidades physicas e moraes do 
cavallo, 1 vol; Dois gemeos, de E. About, 1 vol.; 
À torre dos sete andares, por J. Pizetta, 1 vol.; 
Aventuras d'uma codea de pão, por L. Jourdain, 
1 vol.; O homem que ri, por Victor Hugo, 2 volu- 
mes; Esplendores e miserias das cortezãs. por Bal- 
zac; em folhetins no Jornal de Lisboa; À irmã da 
caridade, idem, idem; 4 maldição materna, idem, 
idem; Os Incendivrios da India, de Paulo Féval, 
4 volumes; O jogo da morte, idem, 6 volumes; O 
matador de tigres, idem, 2 volumes; Os estudan- 
tes de Paris, de Ponson du Terrail; em folhetins 
no Diario Popular; Resurreição de Rocambole, 
idem, idem; As ultimas proezas de Rocambole, idem, 
idem; As primas de Satanaz, por J. de Saint Fe- 
lix, 1 vol.; Os phantasmas verdes; em folbetins no 
Jornal de Lisboa; Rocambole, drama en 5 actos e 
1 prologo, por Barriére e Capeudu; Parentes e 
adherentes, comedia em 4 actos; Duzentas mulheres 
por um vintem, desconchavo comico em 1 acto; O 
capitão que Deus haja, comedia em 1 acto; O 
Cortiço do tio Guilherme, comedia em 3 actos; 
Viagem á roda d'um vestido de folhos, inserto no 
Monitor; Cahos sub marino; no Archivo Pittores- 
co; Compendio de natação, !. folheto. 

Vieira (Francisco de Mattos). Cavalleiro pro 
fesso na ordem do S Thiago da Espada, pintor 
historico da Casa Real, academico de merito da 
Academia de S. Lucas em Roma, etc. Era mais 
conhecido pelo Vieira Lusitano, por ser natural 
de lisboa, onde nasceu a 4 d'outubro de 1699, e 
fal. no sitio do Beato Antonio a 13 d'agosto de 
1783. Era destinado pela sua familia á carreira 
ecelesiastica, mas desde creança revelou tal vo- 
cação para o desenho, tanto parecia que as bel- 
las artes o attrahiam, e que u'cllas poderia al- 
cançar de futuro um grande nome, que essa reso- 
lução foi posta de parte. Uns fidalgos da quinta 
da Boavista, situada proximo do convento da 
Luz, quizeram coubecel o, e o pae lá foi apresen- 
tal-o. N'essa quiuta é que Fraucisco de Mattos 
Vieira se cucontrou com uma menina, que foi a 
sua primeira e unica paixão, e por causa da qual 
muito havia de sofrer toda a vida. Esse amor 
que foi desabrochando por cutre os brinquedos 
infantis, havia de atormental-o, depois, até ao 
fim da vida. Vieira ia fazendo progressos no de- 
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aenho, e o marquez d'Abrautes, que viu alguua 
d'esses trabalhos, e estava nomeado embaixador 
em Roma, propôz lhe leval-o comsigo e protegel-o, 
para que elle pudesse aperfeiçoar-se na arte, pa- 
ra que mostrava tão ovidente vocação. A familia 
de Vieira acceitou a proposta, e a creança foi es- 
tudando regularmente com um professor, cujo no- 
me se ignora, até que a 16 de janciro de 1712 
saiu de Lisboa na companhia do diplomata por- 
tuguez com destino 4 capital italiana O navio 
que o conduzia sofreu um violento temporal de- 
fronte de Carthagena, mas felizmente chegou a 
porto de salvamento. Em Roma foi discipulo de 
Lutti, e seguindo as indicações d'este professor, 
estudou os quadros dos Caraches da galeria dos 
Farnesios, frequentou as academias nocturoas, e 
procurou com grande ardor aproveitar utilmente 
e tempo, mas o marquez d'Abrantes lembrou se 
de o distrabir d'esses trabalhos encarregando o 
de lhe fazer desenhos de todos os festejos e func- 
ções religiosas que se cffeituavam em Roma. de 
todos os ornamentos c peças que serviam de ador- 
no aos altares da basilica de 5. Pedro, do museu 
do cardeal de Alpedrinha, e satisfeitas todas cs- 
tas voutades, ainda o marquez d'Abrantes o man- 
dou copiar os pannos de Arrás, os candelabros, 
os moveis e tudo quanto guarnecia a sala prinei- 
pal do palacio da embaix ida, ben: como tirar um 
desenho da sua carruagem. N'esta altura estava 
9 diplomata portuguez quasi em vesperas de re- 
gressar a Portugal, e queria trazer comsigo e 
seu protegido, ao qual communicou a sua inten- 
ção. Vieira recebeu grande desgosto ao saber de 
tal ideia, porque na verdade, pouco aproveitára 
com a sua estada em Roma, e pediu-lhe para se 
demorar mais algum tempo, por ser o seu arden- 
te desejo aperfeiçoar se na pintura. O marquez 
d'Abrantes não gostou do pedido, e parece mes- 
mo que tratou desabridamente o seu protegido; 
afinal, reconhecendo que o pedido era razoavel, 
deixou-o ficar em Roma, e Vieira ali se demorou 
mais dois annos, eotregando-se então com todo o 
ardor ao estudo, e tendo Trevisani por mestre. 
Tomando parte n'um concurso da Academia de S. 
Lucas, ganhou o premio com um trabalho em que 
representou a conbeeida scena de Noé embriaga- 
do deante de seus filhos, sendo clle o primeiro por- 
tuguez que em Roma alcançou tão subida honra. 
Regressando á patria depois de 7 annos de au 

sencia, toi logo encarregado por D. João V de 
fazer u'n grande quadro do Santissimo Sacramen- 
to para servir na procissão do Corpo de Deus, e 
depois de lhe pintar o retrato para servir de mo- 
delo aos cunhes da moeda. Posteriormente piu- 
tou tambom na sacristia da cgreja patriarchal 
alguns quadros, representando Os Apostolos, um 
Ecce Homo, Christo crucificado, O Senhor preso 
å columna, Christo caminhando para o Calvario; 
e egualmente fez os esboços de 3 quadros do Sal- 
vador, S. João Evangelista c S. Lucas, os quaes 
não chegou a concluir. Entretanto Vieira Lusi- 
tavo e a menina de quem já sc falou, D. Ignez 
Helena de Lima e Mello, estavam cada vez mais 
apaixouados um pelo outro, e como a familia de 
D. Ignez sc oppunha ao casamento por julgarem 
o noivo de condição inferior, os dois namorados 
procuraram obter do patriarchado as licenças ne- 
cessarias para o consorcio se realisar por procu- 
ração e apezar d'aquella resistencia. O casameu- 
to realisou se, mas os paes da noiva, logo que 
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aouberam das diligencias em que andava Vieira, 
levaram a filha para o convento ile Sant'Anna, e 
a obrigaram a professar, embora ella protestasse 
que era casada. Francisco de Mattos Vieira ten. 
tou por todos os modos legaes tirar a esposa da 
clausura, mas como nem o proprio soberano o 
attendeu, decidiu voltar a Roma afim de pedir 
ao papa os breves precisos para a realisação do 
scu desejo. Esteve mais de 5 annos em Roma, 
trabalhando activamente, por um lado para en 
trar na posse de sua mulher, e por outro, estu 
dando constantemente para mais se aperfeiçoar 
na pintura, e se é certo que os seus esforços se 
mallogravam quanto ao seu casamento não éme- 
nos certo, no que respeita ás artes, tiveram elles 
o melhor exito, porque, consolidando de dia para 
dia a sua reputação, foi feito academico de me- 
rito na Academia de S. Lucas. Já antes da sua 
segunda viagem, em 22 d'outubro de 1719, bavia 
entrado na confraria de 8. Lucas, onde estava de 
signado com o nome de Francisco Vieira de Mat- 
tos. No anno seguinte foi feito membro do con- 
selho administrativo d'este instituto. Dos traba- 
lhos que então executou, especialisa-se o qua- 
dro que pintou para a Academia representando 
Moysés na presença do rei do Egypto. Voltando å 
patria desanimado por não ter conseguido do 
pontifice aquillo que tanto ambicionava, enten- 
deu-se com sua mulher e com ella deliberou le 
var a effeito o projecto, saltando embora por ci- 
ma de todas as leis civis o ecclesiasticas. Arran- 
jou meio de lhe chegar às mãos um tato comple- | 
to de homem, e um dia, ao anoitecer, D. Ignez 
saiu da sua cella, passou em trente da abbades- | 
sa, que não a reconheceu com aquelle disfarce, e | 
raiu do mosteiro para se encontrar com seu ma- | 
rido, é assim no fim do tantos annos de trabalhos | 
o de amarguras puderam unir se os dois estre 
mecidos esposos. Não tardou que a fuga de Ignez 
fôsse conhecida no convento, e os parentes, ao sa 
berem do facto, logo juraram que Vieira Lusi- 
tano não ficaria impune. Um irmão da ex reclusa 
constituiu-se em vingador da honra da familia 
suppostamente ultrajada, e esperando o pintor 
proximo da rua das Pretas, desfechou sobre elle 
um tiro de pistola, que o feriu gravemente. Al- 
gum tempo depois, Vieira Lusitano achando-se i 
restabelecido, foi pedir a D. João V justiça con ! 
tra o seu traiçoeiro agressor, mas o monarcha não | 
o attendeu, porque influencias poderosas evita- 
ram que a justiça procedesse; o criminoso saiu 
do reino livremente, e passados annos, caindo em 
“migeria, viu-se na dura necessidade de ir mendi- 
gar o pão áquelle mesmo que tentara asaassi 
nar. No entretanto, Mattos Vieira, temendo al. 
gum novo insulto, retirou-se por algum tempo pa- 
ra 9 convento dos Paulistas, onde em 17º0e 1731 
pintou uns famosos eremitas para o cruzeiro da 
egreja, e depois resolveu, para viver socegado, 
uma nova viagem a Roma, mas chegando a Seti- 
lha em 1733, foi d'ali chamado a Lisboa, e vol- 
tando a esta cidade, foi nomeado pintor do rei 
com o ordenado mensal de 608000 reis e as obras 
pagas. Esteve em Mafra, onde enviuvcu em 1775, 
e cheio de desgosto pela perda da sua estremcci- 
da companheira, abandonou a pintura, o foi vi- 
ver para o Beato Antonio. passando ali os ultimos 
annos da sua existencia. Muitos dos trabalhos de 
Vieira Lusitano se perderam na terrivel catas- | 
trophe do terremoto de 1755, sendo mais notavel 


450 


VIE 


de todos elles o tecto da egreja dos Martyres, 
pintado em 1750, e em que se via representada 
a tomada de Lisboa por D. Affonso Henriques. 
Das suas outras obras, que escaparam ao terre- 
moto, citaremos dois paineis na egreja de S. 
Roque: Santo Antonio prégando aos peixes e San 
to Antonio prostrado deante de Nossa Senhora, os 
quaera eram muito louvados por Pedro Alexan. 
drino; Santo Agostinho, na portaria do convento 
da Graça. em 1735; uns quadros de Santo Anto- 
nio, S Pedro, © Paulo, a Familia Sagrada, a 
Santa Barbara, pertencentes Å casa de Povolida 
e executados de 1736 a 1740; outra Sagrada Fa- 
milia, pertencente ao conde de Assumar, um 
grande painel representando S. Francisco, di 
ronvento do Menino de Deus; um quadro da ca: 
pella-mór da Cartuxa; os quadros de S. Francis 
co de Paula, na capella mór da sua egreja, e nas 
capellas lateraes, os de Nossa Senhora da Con- 
ceição, da Sagrada Familia e Santo Antonin, to- 
dos executados em 1785. A capella dos 7 altares 
da egreia de Matra tem um grande quadro da 
Sacra Familia; na capella de S. Joaquim ao Cal- 
vario. ha ontro quadro da Familia Sagrada, col- 
locado por cima do altar, que passa por ser um 
das seus mais bellos trabalhos; uma Senhora da 
Conceição. que estava na Junta do Commercio. O 
conde de Lippe visitou Vieira em 1762, c obteve 
d'elle um Santo Antonio que levou para Allema- 
nha; Guilherme Hudson tambem adquiriu um 
bello quadro da Adoração dos Reis magos, que 
levou para Inglaterra. Fez um numero prodigioso 
de optimos desenhos, dos quaes a maior parto 
d'elles possue a Inglaterra, onde os amadores das 
bellas artes os pagaram por bom preço, e muitos 
d'elles fôram reproduzidos em gravura. Vieira 
Lusitano tambem gravou a agua forte, eviden- 


\ ciando se entre os seus trabalhos d'esse genero: 


Neptuno e Coronis, e as Parcas cortando o fio vi- 
tal de seu irmão. A sua vida tão amargurada por 
causa dos seus primeiros e ultimos amores, con- 
tou a elle n'om longo poema impreseo em 1780, 
intitulado: O insigne pintor e leal esposo, historia 
verdadeira que elle escreve em cantos lyricos. En- 
tre os discipulos do notavel pintor conta s6 sua 
irmã Catharina Vieira, de quem eram, em parte 
alguos quadros da ermida de S. Joaquim, e que 
pintou um S. Lucas e um S. João Evangelista, 
que pertenciam a um particular chamado Morei- 
ra Dias, que morava na rua da Fé. Tambem foi 
seu discipulo o morgado do Setubal. Consta qua 
ua Bibli: theca de Evora existe uma grande col- 
lecção de desenhos de Vieira Lusitano. 

Vieira /P. Ignacio). Jesuita. N. em Lisboa om 
1676, onde tambem fal a 21 d'abril de 1739. Pro- 
fessou na Companhia do Jesus em 1692. Seguin- 
do os estudos que se faziam Dos collegios d'esta 
ordem, saiu distinctissimo, principalmente em 
mathematica, de que veiu a ser professor no col- 
legio de Santo Antão. Foi depois mestre de no- 
viços, reitor do collegio de S. Patricio e de San- 
to Antão, e foi tambem confessor do infante D. 
Pedro, filho de D. João V, c que veiu a casar com 
sua sobrinha D. Maria I, tendo o nome de rei D 
Pedro II Falleceu na Casa Professa de S. Ro. 
que, deixaudo manuscriptos tres tratados, um de 
Dioptrica, outro da cotaptrica e outro de pyrote- 
chnica. 

Vieira (Jacinto José). Cirurgião o lente no 
hospital de S. José, jfallecido em 3 de novembro 
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de 1829. Foi notueado em 1804 para cirurgião do 
referido hospital, em 1813 para lente de thera- 
peutica geral e em 24 de abril de 1826 para len- 
to de clinica cirurgica. De 1810 a 1813 interrom- 
peu o serviço hospitalar. Foi cirurgião; -mór do 
reino, director das escolas regias de cirurgia, 


membro da real junta dos exames dos cirurgiões , 


militares, commendador da ordem de Christo, 
medico bonorario da real camara, etc. Era muito 
considerado pelo seu talento e illustração. Foi 
um dos 9 cirurgiões que em 1791 tôram, por in- 
dicação de Manuel Constancio e por ordem da 
rainha D. Maria I, aperfeiçoar os seus conheci 
mentos no estrangeiro. Escreveu de collaboração 
com José Maria Soares, em 1812, no Jornal de 
Coimbra, uma observação e reflexões sobre uma 
especie particular de gangrena. 

Vieira /P. João). Jesuita e poeta latino mui- 
to apreciado no seu tempo. N, em Elvas em 1545; 
ignora se a data da sua morte. Entrou para a 


Companhia de Jesus em 1561, onde foi professor | 


de humanidades no collegio de Lisboa. Deixon 
depois a Companhia, para ir ser parocho em Ou 
rique. Escreveu um paema epico em latim ácêrca 
da batalha d'Alcantara, em que ficou derrotado 
D. Antonio, prior do Crato. 

Vieira (João Eduardo Augusto). General de 
divisão. Era natural do Algarve, e fal. na Pare- 
de, com 62 annos incompletos, em 5 de setembro 
de 1903. Assentou praça em 31 d'agosto de 1860, 
sendo promovido logo a sargento aspirante por 
ter o curso do Collegio Militar; em 8 de junho de 
1852 foi promovido a alferes; a tenente em 11 
de maio de 1863, a capitão em 6 d'outubro de 
1875, a major em 17 4e dezembro de 1884, a te- 
nente-coronel em 19 de dezembro de 1888, a co- 
ronel em 30 de setembro de 1893, e a general de 
brigada em 2 de setembro de 1901. Em prinei- 
pios de 1903 passou 4 reserva no posto de gene- 
ral de divisão. Serviu muitos annos em caçadores 
n.º 4, aquartelado em Tavira Sendo tenente co- 
ronel, nomeado chefe da 1.º repartição da direc- 
ção geral da secretaria da guerra, e em janeiro 
de 1895, já no posto de coronel. foi nomeado com- 
mandante do regimento de caçadores a.º 5, logar 
em que se conservou até 1901, quando toi promo 
vido a general de brigada. N'este posto comman- 
dou a 2.º brigada de infantaria, até que pelo seu 
estado de saude se viu obrigado a largar o com 
mando para ser collocado na reserva Era gran 
de official da ordem d'Aviz por serviços distiu- 
ctos, commendador e cavalleiro da mesma ordem; 
possuia a cruz de 3.º classe de Merito Militar de 
Hespanha, e a medalha de prata de comportamen- 
to exemplar. 

Vieira (Joã» Eleutherio da Rocha). Cavallei- 
ro da ordem d'Áviz, capitão de fragata. Fazendo 
varte da guarnição da nau Afonso d' Albuquerque, 
da esquadra do Mediterraneo, commaudada pelo 
marquez de Niza, que em 1798.1799 tão impor- 
tantes serviços prestou a lord Nelson nas suas 


operações no Levante. este maudou a referida , 


nau a Tripoli em 30 d'abril de 1799, levando a 
bordo o commodoro Dounal Campbell, para obri- 
gar o bey a cumprir o accordo feito com aquelle 
almirante, e que era o de não consentir os fran- 
cezes n'aquelle Estado, alliado da Inglaterra, 
valendo-se das hostilidades que bavia entre Por 
tngal e Tripoli. O procedimento desleal do hey 
levou o commodoro Campbell a romper as hos 
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tilidades contra elle soh a bandeira portuguo- 
za, resultando uma série de combates no dia H 
de maio entre as forças da nan, embarcadas em 
escaleres, e o principal navio da armada tripoli- 
tana, auxiliado pelo povo, distinguindo-se pela 
sua valentia Rocha Vieira, que então era 2.º to- 
nente e foi promovido an posto immediato, bem 
como os demais seus camaradas, por proposta do 
proprio commodoro. Em 1828, tendo se Rocha 
Vieira declarado francamente liberal, foi encer- 
rado n'um dos calabouços do castello de S. Jor. 
ge, depois de lhe haverem entrado em casa ns 
caceteiros ao serviço do absolntismo. e destruin- 
do tudo o que encontraram. Restituido á liberda- 
de em 24 de julho de 1833, anando as tropas 
constitucionaes entraram m Lisboa, passados 
alguns mezes foi nomeado governador de Bissau 
e Cacheu, mas pouco tempo exerceu esse cargo, 
porque falleceu, parece que na Guiné. Traduziu 
um opusculo intitulado 4 Guerra da Peninsulo, 
debaixo do seu verdadeiro ponto de vista, ou carta 
ao sr. abbade F. a respeito da historia da ultima 
guerra, Lishoa, 1820. Não traz o nome do tradu. 
ctor; e o original foi escripto em italiano, attri- 
buido ao conde de Funchal D. Domingos; ha tam- 
hem traducção em francez. 

Vielra (João Fernandes). Um dos heroes mais 
notavois da historia de Portugal e do Brazil. o 
famoso restaurador de Pernambnco. N. no Fun- 
chal no anno de 1613, fal. em Olinda a 10 de ja- 
neiro de 1681. Na edade de 11 annos passou ao 
Brazil, como um dos muitos emigrantes que sem- 
pre sairam da ilha da Madeira para procurarem 
nas terras virgens da America o trahalho ca 
riqueza. Foi permanecer em Pernambuco, oude 
trabalhou como caixeiro, ə tinha apenas 17 annos 
de edade. quando os hollandezes invadiram, em 
1630, a florescente provincia que Mathias d'Al- 
buquerque defendia. Levado pelo seu generoso 
coração e brioso patriotismo, pegou logo em ar 
mas e alistou-se sob a bandeira da nobreza. Col- 
locado em posição de que dependia a sorte do 
Recife e a do resto da provincia depois da toma- 
da de Olinda, o forte de S. Jorge, de que era ca- 
pitão Antonio de Lima, devia conter o exercito 
hollandez, que desejava tomal o para proseguir 
na victoria. Era o posto arriscado, tanto mais 
que as tropas portuguezas estavam de tal modo 
desorganisadas que Mathias d'Albuquerque mal 
podia mandar lhe soccorros importantes; escusa - 
vam se os mais bravos de se irem juntar å pe- 
quenissima guarnição do forte. João Fernandes 
Vieira offereceu-sc espontaneamente. Era um 
nobre exemplo que Mathias d'Albuqueraue ap- 
plaudiu com reconhecimento, e em que todos pre 
sentiram o heroe da restanração do Pernambuco. 
Coube a João Fernandes Vieira um papel impor- 
tante na defeza do forte de S. Jorge. Tres dias 
e tres noites velou como sentinella no mais ar- 
riscado posto, e Antonio de Lima bem sentin 
que a boas mãos confiara a segurança da forta- 
leza e a honra de Portugal, Rendeu-se emfim de- 
pois de prodigios de valentia o forte de S. Jor- 
ge, mas aiuda n'este doloroso transe achou João 
Fernandes Vieira ensejo de mostrar que era bo- 
mem para todas as circumstancias: enrolando em 
sia bandeira portugueza, salvou-a da vergonha 
de ser pisada aos pés pelos inimigos. Perdido o 
farto de S. Jorge e em seguida o do Recife. for- 
tificaram-se os nossos nos Reaes do Bom Jesus 
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para austeutarem o tempo que pudess m a cam 

panha. Apezar da ana mocidade extrema, no- 
meou o Mathias d'Albuquerque para commandar 
os batedorcs que tinham de vigiar pela seguran- 
ça do acampamento, tal era a confiança e sym 

pathia que a todos iuspirava o moço madeirense. 
Não deixou elle ficar por mentirosa a sua fama, 
e no exercicio dc seu cargo, deu provas tanto de 
valor como de iustincto militar, velando pelo Ar- 
raial fortificado e rcbatendo as surprezas dos hol 

landezes, mas o infortunio perseguia então as 
nossas armas, a fortaleza do Arraial caiu como 
todas as outras nas mãos dos hollandezes, a sua 
guarnição foi prisioneira, João Fernandes tam- 
bem ficou entre os captivos; mas, senão muito 
opulento, pelo menos abastado, não tardou a res 

gatar-se. Estava, comtudo, decretado pela Pro- 
videncia que haviam de perder a provincia de 
Pernambuco De nada serviu o valor nem a cons- 
taucia, a Hollanda triumphou. A bravura dos por 

tuguezes tinha anniquilado de encontro ao exer 

cito invasor, e pelo momento cra impossivel con- 
tinuar a lucta. Fernandes Vieira depôz as armas, 
e recolheu se á vida particular; casou com D 
Maria Cesar, a quem amava com todo o ardor da 
mocidade, mas nem pór isso deixou de ser um 
iuimigo temivel dos novos senhores de Pernam- 
buco. Mauricio de Nassau, perspicaz e habil po 

litico, receava-se d'elle. Bem desejaria ter um 
pretexto para o exilar, pelo menos, mas Fernan- 
des Vieira não lh'o dava. Vivendo tranquillamen- 
te como simples particular, parecia estranho Å 
politica, uinguem o ouvia dizer mal do governo 
que regia Pernambuco. Os seus deveres de sub 

dito cumpria-os fielmente. Não soltáva nunca uma 
queixa, nem exprimia uma esperança de salva- 
mento. Alma grande e generosa, soccorria todos 
os desvalidos da fortuna, suavisava muitas dôres 
e muitas desventuras, e tal prestigio creara en- 
tre os seus concidadãos, tão querido se lhes tor- 
nára, que seria acto devéras perigoso fazer-lhe a 
menor offensa. Para desvanecer ainda mais as 
suspeitas dos hollandezes e tirar lhes quaesquer 
motivos acceitaveis para o perseguirem, fez se 
agento da Companhia do Commercio. Isso não o 
impedia de coutinuar a odiar os invasores e a 
desojar ardentemente vêl-os expulsos da provin- 
cia, comquanto reconhecesse que o governo de 
Mauricio de Nassau tinha tanto de energico co 
mo de intelligente. O acaso favoreceu os secre- 
tos desejos de Fernandes Vieira. Mauriciode Nas 
sau, comp todos os homens verdadeiramente su 

periores, tinha inimigos e iuvejosos, e teve de 
partir para a Europa, deixando a colonia en- 
tregue a um conselho composto de homens de 
ideias acanhadas, que parcciam tomar empenho 
em destruir a obra do illustrado principe hollan 

dez. Ao passo que este sempro procurara attrahir 
a syinpathia dos portuguezea, os membros do con- 
selho tinham n'a cm pouca conta, ¢ por isso a 
desdenhavam As exacções, as crueldades multi- 
plicaram-se, a aituação mo lificara se, pois, con- 
sideravelmente, e Foruandes Vieira não perdeu 
um momento a apreveital-a. Governava então 
Antonio Telles da Silva o Brazil portuguez, e foi 
com elle que Fernandes Vicira se entendeu se- 
cretamente, por intermedio de Audré Vidal de 
Negreiros e d'un Pr. Iguacio, que tiuham ido a 
Pernambuco, com o pretexto de tratarem de nce- 
gncios particulares. Logo que viu, que podia cou 
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tar com o auxilio secreto do governador da Bahia 
e a tacita approvação do rei de Portugal, D. João 
IV, principiou a sondar òs animos dos seus com- 
patriotas, e a excital os 4 revolução. Houve trai- 
dor que o denunciou aos hollandezes, mas estes, 
receando provocar graves acontecimentos se en 

earcerassem um homem tão popular, limitaram- 
se a vigial-o, e a queixar-se por embaixadores na 
Bahia. Antonio Telles respondeu serenamente 
que era extranho a quaesquer conspirações, é 
que as reprovava, e Vieira, com mais cautella, 
continuou a trabalhar ua conspiração. Os hollan- 

dezes, incitados por alguns pernambucanos inte 

ressados no scu dominio, quizeram vêr se podiam 
prender traiçoeiramente Vieira, chamando o ao 
Recife debaixo do pretexto de negocios commer- 
ciaes, mas Fernandes Vieira suspeiton da cila- 
da, e escusou se. Resolveram então arrojar a mas 

cara, e prendel o 4 viva força, e mandaram alta 
noite cercar-lhe a casa, mas o grande patriota 
fôra prevenido, e puzcra se a salvo, refugiando- 
se nos mattos com os que tinham querido seguil o. 
A revolução de Pernambuco estava começada. 
Suecedera isto em junho de 1615. Antonio Telles 
da Silva promettera secretamente a Fernandes 

Vieira mandar-lhe em soccorro o preto Henrique 
Dias e o indio Potyguarami, mais conhecido cn- 
tre os nossos pelo nome de D Antonio Filippe 
Camarão; mas esses sorcorros não appareceram, 
e Fernandes Vieira, não se achando com forças 
para resistir aós hollandezes, andou de engenho 
em engenho, accendendo onde podia o facho in- 
surreccionarin, e furtando-se a um encontro sé- 
rio com as tropas de Henrique Hus, general hol- 
landez. Como os acontecimentos se fôssem aggra- 
vando, o conselho do governo de Pernambuco, 
lançou um baudo promettendo amnistia aos mo- 
radores que tinham seguido Fernandes Vicira, © 
que no espaço de 9 dias se recolhessem Ás suas 
casas. Vieira respondeu com outro, declarando 
traidor Á patria quem se não juntasse no espaço 
do 4 horas. Os governadores hollandezes puze- 

ram a preço a cabeça de Vieira. e Vieira pôz o 
preço á cabeça de cada governador. Debalde ea- 

perou .João Fernandes Vicira por muito tempo a 
vinda dos terços de Henrique Dias e de Cama: 

rão, e entretanto o exercito hollandez, comman- 
dado por Henrique Hus, devastava os campos, 
perseguindo os soldados de Fernandes Vieira, ou 
antes as tropas colleeticias que elle commanda- 
va. Eucontraram-se os insurgentes e os bollan 

dezes no monte das Tabocas a 3 d'agosto de 1645. 
Fernandes Vieira, aproveitando habilmente as 
dificuldades do terreno, esperou o ataque dos 
hollandezes e desbaratou-os completameute. Es- 

sa victoria inesperada e honrosissima para Fer- 
uandes Vieira e para todos os seus, levantou o 

mais possivel o animo dos pernambucanos. Pou- 

co depois entravam em Tamandaré uns poucos 

de navios portuguezes que traziam os terços de 

André Vidal de Negreiros e de Martim Soares 
Moreno. Como o governador da Bahia continuava 
a representar a comedia de que Portugal vão 
queria tirar Pernambuco aos hollandezes, o pre- 
texto com que as tropas desembarcavam em Ta- 
maudaré ecra o de subjngar a revolta de Vieira. 

Mas pelo contrario juntaram se a elle, c o mes- 

imo fizeram as tropas de Henrique Dias e de Ca 

marão, que chegavam quasi ao mesmo tempo por 

terra, c essas dizia so que tinham desertado. For- 


an 


VIE 


te com estes auxilios marchou João Fernaudes 
Vieira para a varzea do Peruambuco, e encou- 
trando se outra vez com as tropas do general 
Henrique Hus, derrotou as de novo, e aprisionou 
o chefe inimigo. A noticia d'esta segunda victo- 
ria inflamou por toda a parte a audacia dos por 

tuguezes o a insurreição propagou-se. Parahyba 
e o Rio Grande do Norte sublevara n-se, é por 
todos os lados os hollandezes se viam obrigados 
a encerrar se nas fortalezas. Entretanto João 
Fernandes Vieira, auxiliando todas estas suble- 
. vações, continuava na Varzea de Pernambuco a 
sitiar à cidade. A’ custa de muitos sacrificios, 
perante os quars nunca vaci:lou, conseguiu o il- 
Instre patriota apertar de tal fórma o cérco do 
Recife que os hollandezes se viram nos ultimos 
apuros. Kepellidos sempre em todos os combates, 
estavam quasi a render-se pela fôrça, quando 
chegon no principio de 1646 uma formidavel es- 
quadra commandada por Sigi: mundo Van Sebkop, 
que vinha tcmar o governo de Peruambuco, e 
trazia 4:000 homens de boas tropas. Tornou-se 
então a situação muito mais grave para os por 

tuguezes, mas Fernandes Vieira cada vez mos 

trava mais intrepidez e mais inabalavel resolu 

ção. Proseguiu desesperadamente na lucta, resis- 
tindo ás proprias ordeus do rei de Portugal, que 
mandava, que se abandonasse a campanha, re- 
ceando talvez sérias desintelligencias do seu go 

verno como da Hollanda. Por fim, passado algum 
tempo, como os hollandezes continuavam a en- 
viar reforços, e chegaram a ir atacar a Bahia, 
foi urgente tomar uma resolução definida e cla- 
ra. Assim o fez D. João IV, e enviou Francisco 
Barreto de Menezes para tomar o commando dos | 
sitiadores do Recife. Francisco Barreto era um 
general habilissime e João Fernandes Vieira, 
com uma abnegação para elle honrosissima, en 

tregou-lhe sem hesitar o commando d'um dos ter- 
ços ou regimentos do exercito. Os hollandezes, 
comtudo, faziam esforços verdadeiramente deses- 
perados para conservarem Pernambuco, que lhes 
fugia, e novos reforços vicram augmentar as tro 

pas de Van Schkopp, mas os portuguczes esta 

vam já aguerridos, e Francisco Barreto era um 
dos bous generaes do scu tempo. E' certo que os 
hollandczes, saindo de Pernambuco, fôram succes 

sivamente batidos em varias sortidas, principal 

mente nas duas renhidas batalhas dos Gararapcs, 
que se travaram, uma a 19 d'abiil de 1648, outra 
a 19 de fevereiro de 1649. Em ambas se portou 
brilhantemente o nosso heroe, e á sua bravura 
e à sna energia se deveu tanto como 4 habilida 

de estrategica de Francisco Barreto,o exito d'es- 
tas duas batalhas, em que João Fernandes Viei- 
ra desempenhou sempre o principal papel. Dc 

pois da segunda batalha dos Gararapes póde di 

zer se que estava livre Pernambuco, mas Fran- 
cisco Barreto, se tiubha já prestigio bastante pa 

ra impedir os hyllandezes de estcuderem o seu 
dominio pela provincia, o que não podia de fórma 
alguma era estreitar o cêrco de Pernambuco, de 
fórma que obrigasse os hollandezes a capitular. 
Faltava lhe sobretudo o cstar seuhor do mar, 
porque o governo portuguez ainda continuava 
com escrupulos, e não se atrevia a declarar guer 

ra aberta e positiva aos hollandezes. Nem o go 

vernador do Brazil empenhava na reconquis | 
ta de Pernambuco todos os seus recursos, como 

cra mister, nem ao menos os navios portugnezes 
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acudiam a auxiliar o bloqueio do Pernambuco. 
Assim se decorreram 5 aunos até que no princi 

pio de 1654 Francisco Barreto conseguiu que a 
trota da Companhia do Commercio viesse a Per- 
uambuco. Foi o bastante: João Fernandes Viei- 
ra teve ainda a gloria de sər o primeiro que 
marchou contra os fortes de Pernambuco. A 20 
de janeiro de 1654 assiguava o general hollandez 
uma capitulação, e Pernambuco voltava a fazer 
parte da monarchia portugueza. Estava completa 
a grande obra iniciada heroicamente por Joño 
Fernandes Vieira. Era dc altissima justiça que 
ae recompensasse o grande patriotismo do illus 
tre caudilho, e assim aconteceu. Foi-lhe dado o 
fôro grande de ncbreza, uma das mais opulentas 
commendas da ordem de Christo, o governo da 
capitania de Parahyba, emquauto não vagasse a 
de Angola, e depois foi membro do conselho de 
guerra tffectivamente, vagando aquelle gover- 
uo por morte de Martins Cbichorro, toi João Fer- 
naudes Vieira nomeado governador ds Angola. 
Durante o seu goverao, que durou 4 annos, afu 

gentou das costas de Augola e do Congo os piratas 
iuglezes e hollandezes, reedificou a tortaleza de 
Benguella, e tomou salutares medidas policiaes 
e admiuistrativas. Em 1662 entregou o governo 
ao seu antigo companheiro d'armas André Vidal 
de Negreiros, e ;artiu para Pernambuco, e Vi- 
veu respeitado e feliz, fallecendo em Olinda, co 

mo dissémos. 

Vielra (José Antonio). Notavel pianista e pro- 
feesor do Conservatorio. N. na quinta d'Amora, 
propricdade de scu pae no concelho do Seixal, a 
21 de setembro de 1852, fal. em Lisboa a 25 de 
novembro de 1824. Era um d'esses musicos de ex - 
traordinaria vocação, que trabalham apaixonada- 
meutc pela arte. A primeira vez que tocou pia- 
no, sendo ouvid» por uma sociedade escolhida, 
n'uma festa na Escola Academica, tinha apenas 
11 annos de edade, causando a maior admiração, 
A sua familia era tambem de grandes artistas, 


' porque seu pae, Antonio Pedro Vieira, fallecido 


em 1877, foi um pianista muito apreciado no seu 
tempo, depeis de ter sido alumno do seminario 
da antiga patriarchal, on le eram professores An 
tonio Baloy, Eleuterio, Antonio Soares e Fr Jo 
sé Marques e Silva. Chegou a dar lições de cun- 
traponto com o professor italiano 'Jodi, mestre 
da familia real. Foi organista da capella real da 
Bemposta, e depois da sé de Lisboa, logar que 
exerceu durante 15 annos. Antonio Pedro Vieira 
foi o unico mestre de sen filho. O avô paterno do 
distincto pianista tinha sido egualmente musico 
da capella da Bemposta, e o seu bisavô materno 
era o illustre concertista André Luigi, natural de 
Leorne, que veiu a Lisboa no tempo de D. Maria 
I para fazer parte da orchestra do theatro de 5. 
Carlos, como rabequista, segundo uns, como trom- 
pa, segundo ontros. Em seguida foi empresario do 
mesmo theatro cin 1793, do sociodade com Frau- 
cisco Antouio Lodi. O avô materno de José An- 
tonio Vieira, João Cyriaco Lence, foi tambem 
alumuo do seminario da antiga patriarchal, ondu 
aprendeu a tocar rabeca, abandonando depois a 
carreira artistica para se dedicar ao commercio 
de musica e seus instrumeutos, fundaudo na rua 
Nova do Almada uma casa editora de musica. Jo- 
sé Autonio Vieira cursou os preparatorios na Es- 
cola Academica e no Lyceu, destinando se Ana 
rinha. Mas estudante pouco applicado e manites 
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tando ao mesmo tempo extraordinaria vocação 
para a musica, seu pae, que começara a eusinar- 
lh'a como prenda sccundaria, resolveu deixal-o 
applicar se exclusivamente à carreira artistica. 
Seguindo a orientação da epoca, estudou as obras 
de Li&zt, Thalberg, e outros pianistas então mui 
to em voga. A sua primeira apresentação em pu- 
blico, realisou se em 1857, no Salão da Trinda- 
de, n'um concerto dado pelos irmãos Croner, exe- 
eutando primorosamente a symphonia de Gut 
lherme Tell, de Rossini, e a phantasia de Liszt 
sobro a Norma, de Bellini. Depois tomou sempre 
parte muito distineta em diversos concertos até 
ao anno do 1875, em que se fundou a benemeri- 
ta Suctedade dos Concertos de Lisboa, que foi a 
segunda na sua especialidade, a qual deu uma 
série de 6 concertos de musica de rlifferentes ge- 
neros, mas cspeeialmente de musica elassica, no 
salão nobre de theatro de S. Carlos. Por esse tem 
po chegava a Lisboa Victor Wagner, que tinha 
terminado os seus estudos musieaes em Leipzig, 
e succedendo que José Antonio Vieira se tivesse 
desligado da Sociedade de Concertos, lembrou Be 
logo eom a sua actividade apaixonada pela arte, 
de fundar a Sociedade de Quartetos, á qual per- 
tenceram tambem Lldetongo Reymondes, Eduardo 
Wagner e João Chesello, dando esta sociedade 
uma série de 6 concertos no Casino Lisbonense, 
com o mais brilhante exito, sendo a primeira, 
quo toruou apreciados do publico os concertos de 
musica classica. Estes concertos deram ensejo a 
que José Antonio Vieira so salientasse na exe- 
cução de musica de estylo clevado, fazendo-se 
ouvir a solo em composições de Sehumann, Cho- 
pin, Stepher Heller e Henselt, além da parte que 
tomou nos quartetos de Mozart, Beethoven, Men 
delssohu, Sehubert, etc. Data d'esta epoca a re- 
putação que adquiriu como pianista perfeito e 
artista sincero. No anno seguinte, 1876, teneio- 
navam dar segunda série de concertos, e tinham 
tambem o projecto de inaugurar 08 concertos de 
orchestra, was a prematura morte de Victor Wa 
gner, que a todos consternou, fez com que nada 
pudessem levar a effeito, e o ultimo concerto que 
se realisou foi no salão de S. Carlos, promovido 
por José Antonio Vieira, com o fim do erigir um 
mausoléu ao seu chorado amigo e collega, como 
depois etfectivamente se erigiu no cemiterio dos 
Prazeres. A impossibilidade de organisar uma 
outra sociedade de quartetos pela falta de Eduar- 
do Wagner, o retirada de Reymondes para a Hes 
panha, o desgosto da morte de Victor, fizeram 
com que Vieira deixasse de apparecer em publi 
co até que algum tempo depois realisou um con 
certo no Salão da Trindade, de sociedade eom 
alfredo Gazul, desempenhando pela primeira vez 
e eom toda a correcção o logar de director da 
orchestra. Com Francisco Gazul tambem fundou 
a Sociedade de Concertos Populares, com o fim de 
tornar conhecidas do publico muitas composições 
portuguezas de maestros amigos e contempora 
neos, chegando a realisar dois concertos, que 
agradaram, mas a pouca afilueneia do espeetado 
res pelo adeantado da estação calmosa, fez eom 
a empresa desistisso de contiuuar. Em 1881 foi 
posto a coneurso o logar de professor de piano 
efectivo do Conservatorio, e José Antonio Viei- 
ra apresentou-sc no dia 8 de outubro, em que o 
coneurso se realisou, sem que ninguem se atre- 
vesse à competir com elle, e executon o concerto 
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em sol menor de Mcudelssohn, a Polaca em mi 
bemol de Chopiu e a phautasia de Thalberg s0- 
bre os Huguenotes, além de tomar parte n'um trio 
executado à primeira vista. Recebeu a nomeação 
de professor do Conscrvatorio em 24 de feverei- 
ro do 1882. Em novembro de 1881 estabeleceu na 
Academia de Amadores de Musica uma aula para 
aperfeiçoamento de piano, onde fôram admittidos 
como alumnos alguus discipulos do Conservato- 
rio, que n'este estabelecimento haviam concluido 
o curso. Tanto na direeção d'esta aula como no 
exercicio do seu logar no Conservatorio, leccio- 
nação particular e concertos em que tomava par- 
te, José Vieira desenvolveu por esse tempo uma 
actividade febril Um triste acontecimento veiu 
obrigal o a interromper esse ardente labor; n'm 
concerto realisado no Asylo das raparigas em 9 
de maio de 1585, foi acommettido por um resfria 

mento occasionado pela imprudencia de tomar 
neve em quantidade excessiva, resultando lhe 
d'ahi uma pleuresia, de que enfermou gravemen- 
te. Restabelecido, mas não completamente cura- 
do, tornou-se aprehensivo pela sorte de sua mu- 
her e filhas, chegando a dar indicios de pertur- 
bação mental, pelo que o fizeram recolher ao 
hospital do Conde de Ferreira no Porto. Por es- 
sa oecasião lhe fôram tributados muitos testemu- 
nhos de estima, promovendo se-lhe em abril de 
1886 e em março de 1887, dois concertos que ren- 
deram cêrca de dois contos de reis. Em 1888, 
tendo melhorado consideravelmente, voltou a tra- 
balhar, dedicando-se ao ensino com excessiva 
aetividade O scu estado de saude foi se aggra- 
vando, até que lhe sobreveiu uma pneumonia, que 
em poucos e o vietimou. 

Vieira (José Augusto). Cirurgião-medico pela 
escola do Porto, e cseriptor. N. en: Valença em 
13 de julho de 1856, fal. em 1890, no mesmo dia 
em que completava 34 annos de edade. Era filho 
de Antonio José Vieira e de D. Maria das Dóres 
Cruzeiro Seixas. Querendo seguir a carreira de 
medicina, matriculou-se na Escola Medica do Por- 
to, seguindo o eurgo com toda a distincção, de- 
tendendo these em 19 de julho de 1880, escolhen- 
do para assumpto: Um capitulo de hygiene— Os 
nossos vestidos, o qual n'esse mesmo anno foi pu- 
blicado no Porto. Principiou a exercer a sua eli 
nica como medico militar, e depois de ter sido 
cirurgião ajudante, foi cirurgião-mór d'um regi 
mento, passando por fim a servir na guarda fis- 
cal. Como cecriptor, evidenciou-se bastante, prin- 
cipalmente na sua obra O Minho Pittoresco, 2 
grossos volumes illustrados, que mereceu os elo- 
gios da imprensa, os quaes se publicaram em 
1886 e 1887, editados pelo livreiro editor Anto- 
nio Maria Pereira. Parece que José Augusto 
Vieira pensava em escrever egual trabalho ácér 
ca das outras provincias do Portugal. Esereveu 
mais: Phototypias do Minho, Porto, 1879; é uma 
colleeção de contos, parte dos quaes tinham sai 
do já em diversos jornaes com o pseudonymo de 
Ruy de Pina; A Divorciada, romance naturalis 
ta, Porto, 1881; apreciado favoravelmente pela 
critica, e muito especialmente por Camillo Cas- 
tello Branco e Theophilo Braga. Em 1884 publi 
cou um folheto apreciando vantajosamente a Ly- 
ra intima, de Joaquim de Araujo. Dispersos em 
varios jornaes, 4 Folha Nova, A Era Nova, À 
Revista dos Estudos Livres, se encontram varios 
e interessantes contos sous intitulados: A Doença 
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dador, ete. 

Vieira (José Martiniano da Silva). Typogra- 
grapho, jornalista e escriptor. N. em 1802, e fal. 
em setembro de 1880. Era filho de José da Silva 
Vieira, um dos soldados da Guerra Peninsular, 
que depois foi chete da direcção do ministerio da 
guerra; irmão mais velho do jornalista e tradu- 
ctor Francisco Ferreira da Silva Vieira (V. estc 
nome). José Martiniano da Silva Vieira foi em- 

. pregado no ministerio da guerra, como seu pae, 
desde 1824 até á Convenção de Evora Monte em 
1834; sendo ao meamo tempo empregado civil e 
pertencente á 1.º linha do exercito, onde chegou 
ao posto de alferes do infantaria n.º 7, e asaisten- 
te do ajudante general com o exercicio na 2.º di 
visão do exercito de operações de Santarem. 
Além d'isso, foi alferes, tenento e capitão gra- 
duado do 2.º batalhão de voluntarios realistas, e 
«ajudante do corpo por mais de 2 annos. Foi en- 
carregado de instruir e disciplinar as praças dos 
voluntarios realistas de Yhomar, emquanto esti- 
veram de quartel no convento de S. Francisco de 
Paula; toi egualmente encarregado de instruir e 
disciplinar os voluntarios realistas de Leiria, que 
lhe fôram entregues na Figueira, os de Torres 
Vedras, com quem serviu em Buarcos, quando 
ali foi preencher as vagaturas do major Quinho- 
nes e ajudante Emiterio, que tinham desertado; 
o batalhão provisorio organisado em Pombal; a 
columna sobre o Mondego, e finalmente infanta 
ria n.º 7, onde, como dissémos, toi alteres. Como 
seguia o partido miguelista, perdeu com a mudan- 
ça do governo em 1533, o seu logar e a aua car- 
reira, e para assegurar meios de subsistencia, 
estabeleceu em 1856 uma typographia, onde exer- 
ceu a arte typographica, que nunca aprendera, e 
que só conhecia como curivao por ter viato a im- 
prensa da secretaria da guerra; não obstante, em 
breve se tornou mostre, chegando a publicar em 
1839 alguns numeros d'um guia typographico, 
com o titulo de Archivo typographico. Foi depois 
socio fundador e presidente por mais d'um anno 
da Academia dos Pacificos, chamada maia tarde 
Academia das Letras e Sciencias, e foi redactor 
do Porto Franco, do Mercurio Lisbonense, da Fe- 
nix, do Expositor, do Viziense, do Ecco da Beira 
e Douro, e do Povo legitimista, onde defendeu 
com paixão as ideias politicas que professava. 
Em 1861 retirou-se para uma quinta, de que era 
administrador ou arrendatario, e directo senho- 
rio o marquez de Penalva, a Quinta do Paço de 
Valladares, d'onde nunca mais saiu, techando-se 
em excessiva misantropia, e entregando se exclu- 
sivamente á agricultura. sm fins de 1817 teve um 
ataque apopletico, que o deixou um tanto leso, o 
que junto com uns velhos padecimentos de esto- 
mago e de intestinos, vivia em estado lastimoso 
até que falleceu. Com o pseudonymo de José Pe. 
queno escreveu A minha vida e a dos meus ami- 
gos ou og ultimos quarenta annos. Esta obra tem 
curiosos e interessantes pormenores sobre a vida 
de muitos homens notaveis, que, como José Agos- 
tinho de Macedo, figuraram na scena politica ou 
litteraria, no principio do seculo x1x em Portu- 
gal. Quando se entregava a trabalhos typogra- 
phicos, publicou muitas obras que elle proprio 
escrevia ou traduzia do irancez, de que mencio- 
Daremos as seguintes: O medico e a menina emi- 
grada, romance de Victor Ducange, traducção; 3 
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tomos, Lisboa, 1844-1845; Os mysterios d'um nas» 
cimento, ou a velha da Surena, do mesmo autor, 
traducção, 2 tomos, Lisboa, 1845; mais estes 3 
romances traduzidos: O tonel de Diogenes, O am 
nistiado, e Léa Amelia, 2 tomos; publicou tambem 
um romance original Eulalia, ou a fitha do ge- 
neral, 3 tomos; e varias peças theatraes: D. Ma- 
nuel de Azevedo, drama; e as comedias A minha 
gata malteza, Tudo á janella, Os dois rivaes de si 
mesmo, c O Baile. Escreveu mais: Auxilio de estu- 
diosos ou diccionario de sentenças, conceitos e co- 
nhecimentos uteis, Lisboa, 1845; Ensaio historico 
sobre os nomes proprios entre os povos antigos e 
modernos, trasladados para a lingua portugueza, 
Lisboa, 1845; A victima das traições ou cinoventa 
annos da vida do sr. D Miguel de Bragança, Por- 
to, 1855; Novissimo manual de agricultura, ou 
guia do lavrador e cultivador portuguez, Porto, 
1855; Recopilação de cartas e de alguns fragmen- 
tos historieos relativos á guerra peninsular, Lis- 
boa, 1340, sem o nome do autor; 4 collocação e 
serviço dos postos avançados em campanha, Lis- 
boa; Diccionario das invenções, origens e descober- 
tas, traduzido e ampliado; saia periodicamente, 
mas só ae imprimiram 25 tolhas; O juizo impar - 
cial, ou a defeza dos vencidos, Lisboa; Bases de 
um plano geral de organisação para o exercito 
portuguez, ou de quanto respeita à parte militar 
desde a secretaria dos negocios da guerra até á ul- 
tima repartição sua dependente, Lisboa, 1391; era 
dedicada ao conde de Barbacena: Os legitimistas 
do norte, ou breve resenha dos ultimos quarenta 
annos, J'orto, 1394. 

Vieira (Julio). Actor muito apreciado e es- 
criptor dramatlco, fal. no Rio de Janeiro em 26 
de fevereiro de 1894. Era filho do commiasario 
da divisão de guerra, em Extremoz, Mauuel dos 
Santos Moraes Vieira, foi alumno do collegio dos 
aprendizes do Arsenal do Exercito, onde tantos 
homens se educaram em artes e officios, distin- 
guindo se n'elles, visto como n'esse util estabele- 
cimento ae lbes proporcionava bella aprendiza- 
gem e noções litterarias completas para o fim cs- 
pecial da iuatrucção technologica n'elle ministra- 
da. Saiu do Arsenal aos 17 anuos de edade,e tor - 
nando-se entbusiasta pelo theatro, escolheu a 
carreira de actor, que era o seu maior desejo. 
Conseguiu entrar para o Gymnasio como com- 
parsa. Julio Vieira vivia quasi exclusivamente 
na caixa do theatro, o o ensuiador Romão Anto- 
nio Martins, vendo aquella boa vontade prote- 
geu-o, laudo-lhe um papel de creado na comedia 
em 3 actos, O Importuno, de Francisco Serra, do 
que elle se saiu muito bem. Essa estreia ani- 
mou o, assim como o ensaiador que desejou logo 
escriptural o, mas a empresa é que se recusou, e 
Julio Vieira abandonou o Gymnasio, e fez-se 
actor ambulante, entrando n'um grupo de acto- 
res que se organisou, e percorreu durante seis 
mezes Thomar, Elvas, Campo Maior, interpretan - 
do papeis de primeira ordem no Grumete e ua 
Probidade, de Cesar de Lacerda. Voltando a Lis- 
boa, a empresa do Gymnasio escripturou o então, 
e ali se conservou até 186%. Creou o papel do em- 
pregado da Misericordia, no drama Os Engeita- 
dos, de Antonio Ennes A sua scena comica O 
Garoto dos jornaes, representou a pela primei- 
ra vez em S. Carlos, n'um beneficio, a 2 de junho 
de 1873; mais tarde, tambem obteve enorme exi- 
tono Porto. Foi convidado para o quadro artistico 
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do theatro das Variedades em 1868, cstreando-se | 
na comedia A Familia dos Possidonios. O publi | 
co recebia-o sempre com applausos, e a impren- 
sa animava-o com a mais lisonjeira critica. A 
empresa falliu, e Julio Vieira tornou para a pro- 
vincia, fazendo parte d'uma companhia debaixo | 
da direcção de Wolckart, homem muitissimo in 
telligente e d'um tacto superior como empresa- 
rio. Estando em Evora enamorou-se d'uma senho- 
ra, com quem casou 9 annos depois, D. Elisa Au 





gusta Gomes, filba do major reformado José Go- 
mes. Em 1870 foi escripturado para o theatro do 
Principe Real pela empresa Cesar de Lima, Na 
epoca seguinte desempenhou muito bem papeis 
nas peças João Cocheiro, Ali-Baba, na magica 
A Fada do deserto, e cm muitas outras peças, ope- 
rettas e scenas comicas. Tambem n'essa feliz epo- 
ca, estreou-se como autor dramatico, escrevendo, 
em coliaboração, a scena comica Diogo Alves, 
que tevc um graude auccesso. Transitou depois 
para o antigo theatro da &ua dos Condes, onde 
desempenhou papeis de responsabilidade, como 
vo drama A Graça de Deus, e papeis comicos na 
Filha do Ar e Cebola mysteriosa. O empresario 
Pinto Bastos levou-o para as Variedades, © re 
presentou ali com geral applauso nos Filhos da 
Republica, Louco da Serra, ete. Em novembro de 
1514 fez parte d'uma companhia que devia inau- 
gurar o theatro da Trindade, uo Porto, que pou - 
co depois era presa d'um incendio que o des- 
trulu, e nuuca mais se restaurou. Ainda ali cbe- 
gou a representar, obtendo ruidosos triumphos. 
Por esse tempo tambem entrou n'algumas reci 
tas no theatro Academico, de Coimbra. A convi- | 
te do escriptor theatral Ernesto Bicster, entrou 
no theatro de D. Maria Il, onde continuou a 
agradar, representando o papel do italiavo no 
Capitão Carlota, Gatato de Lisboa, Mosqueteiro, 
A Conspiração na aldeia, e na Mulher que deita 
cartas. Conservou-se u'aquelle theatro > epocas 
consecutivas. Esteve depois anno e meio sem es- | 
criptura; convidando cntão alguns collegas des- 
empregados, orgauisou um grupo que foi explorar 
o antigo theatro dos Recreios, sob a sua direcção, 
sendo elle actor e ensaiador. Em dezembro de 
1+82, por solicitação da empresa Ruas Irmãos, 
pas:ou ao theatro do Principe Real, onde foi 
honrosamente nomeado ensaiador na ausencia do 
actor Braudão, e depcis d'este regressar do Bra? | 
zil, ficou com o cargo de 2.º ensaiador. Entrou 
logo, ensaiando em 12 dias O Naufragio da fra- 
gata Medusa. Em 1843 partiu para o Brazil na 
compauhia de Amelia Vieira, Brandão e Alvaro, 
e ali trabalhou no tbeatro Apollo do Rio de Ja- 
ueiro, e vos de 5. Paulo, Campinas e Santos, me- 
recendo sempre muitos applausos. Desejaudo as- 
segurar ao seu grupo um tuturo risonho, demorou- | 
se no Kio de Janeiro, onde a fatal epidemia da 
tebre amarella o victimou. Além do que fica apon 
tado, escreveu mais a scena comica Está tudo no 
prégo, que teve uumerosas represeutações; as 
peças seguintes, que todas obtiveram exito: O 
Ze, Os terremotos da Andaluzia, A Expulsão dos 
jesuitas, Carmo, parodia Á opera Carmen, de Bi- 
zet, Braga d' Guimarâes, Martinho dá me o café, 
e a Morgadinha do Valle de Pereiro, eugraçada 
parodia, ew verso, da Morgadinha de Valflôr, de 
Pinheiro Chagas. Julio Vieira redigiu a secção 
dos Jtidiculvs, na antiga Folha do Povo. Era um 
actor conscieucioso, muito estudioso c de eleva» 
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do merecimento. Sempre alheio às habituaes iu 
trigas de bastidor, tinha as sympathias não só 
dos empresarios e dos collegas, como das pla- 
teias, tanto em Lisboa, como no Porto e no Bra- 
zil. 

Vieira (Manuel José). Bacharel tormado em 


direito pela Universidade de Coimbra, antigo 


presidente da camara municipal e da junta geral 
do districto do Funchal, socio do Instituto de 
Coimbra, da Associação dos escriptores e jorna- 
listas e da Sociedade de Geographia de Lisboa, 
antigo deputado, conselheiro, ete. N. no Funcbal 
a 7 d'agosto de 1836. Completou em 18b o curso 
do iyceu d'aquella cidade, obtendo em todos os 
exames as mais distinctas classificações. Seguiu 
pára Coimbra n'csse mesmo anno, onde cursou a 
Universidade, estudando direito, sendo sempre 
considerado um estudante intelligentissimo. Em 
1860 tinha-se formado na referida faculdade, e 
foi provido na cadeira de geographia, chronolo: 
gia e historia no lyecu do Funchal, depois do 
respectivo concurso. Emmaio de 1861 estabeleceu 
n'aquella cidade banca de advogado, fvi depois 
vereador da camara municipal, sendo eleito presi- 
dente por vezes. Os seus serviços n'este cargo 
em duas gerencias a seguir, fôram importantes. 
Muitos melhoramentos se iniciaram então, avul- 
tando entre elles o maguifico edifício destinado 
aos paços do concelho e tribunaes, que não se 
chegou a concluir, em consequencia da crise po- 
litica de 1868. Tambem desenvolveu quanto pos- 
sivel a viação municipal. Em 1+80 foi eleito pre- 
sidente da Junta Geral do Districto do Funchal. 
N'esta corporação servia já desde 13562, sendo 
algumas vezes eleito procurador por mais d'um 
circulo. Exerceu os cargos de conselheiro do dis- 
tricto, presidente da commissão administrativa 
da Santa Casa da Misericordia, secretario da 
commissão admiuistrativa do Asylo da Mendici- 
dade e Urphãos, presidente da commissão de re- 
censeamento, vogal da commissão anti-pbylloxe- 
rica, secretario do lyceu e seu reitor interino, se- 
cretario da Associação Commercial, presideute 
da Sociedade de Beneficencia,e presidente da di 
reeção da Sociedade Cooperativa. Pertencendo 
ao partido progressista, foi o chefe d'este parti- 
do na ilha da Madeira, sendo eleito deputado, 
pela primeira vez, pelo circulo de Santa Cruz, 
em 1878, reeleito em 1831, em 1884, e aiuda em 
outres legislaturas. Conseguiu para a Madeira a 
unificação da moeda, a entrada do milho de Ca- 
bo Verde livre de direitos, e mais outras medidas 
de grande utilidade para aquella ilha. Tem col- 
laborado nalguns jornaes de Lisboa e do Fun- 
chal, tendo sido um dos mais assiduos cullaborado- 
res do Direito, publicado n'esta ultima cidade. 
Em 1503 era presidente da camara municipal, Por 
occasião da visita da familia real, cm 190t, á ilha 
da Madeira e ás dos Açõres, concorreu muito pa- 
ra o brilhantismo das festas que se realisaram 
uo Funchal em bonra dos regios visitantes. 
Vieira (P. Manuel Mendes). Era natural do 
Porto e viveu no seculo xvr. Seguiudo a vida 
ecclesiastica, foi beneficiado na sé do Porto, 
mestre de cerimonias do bispo D. Nicolau Mon 
teiro, depois prior de Santa Marinha do Zezere, 
c de S. Nicolau da cidade do Porto. Compoz e 
imprimiu em 1673 um livro lithurgico intitulado 
Oficio sanctorum, cte. Deixon manuscripta uma 
noticia da freguczia de S. Nicolau do Porto. 
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Vieira (Fr. Nicolau). Religioso da ordem de | rinka com a villa de Cabeçaes, boura e morga - 
S. Bernardo. N. em Miranda do Corvo nos fins | dos de Calvilbe e Pendilbe, da grande quinta dos 


do seculo zv ou principios do xvr. Foi monge do 
mosteiro d'Alcobaça. O abbade D. Estevão de 
Aguiar incumbiu o de escrever um livro intitula. 
do: Feitos, victorias e martyrios dos apostolos, ou- 
tro da Fundação do mosteiro de Cister, e outro 
da Fórma como se devem fazer as visitas. 

Vieira (P. Sebastião ) Jesuita. N. em Castro 
Daire a 20 do janeiro de 1572, e professou na 
Companhia de Jesus em 1591. Depois de estudar 
sciencias ecclesiasticas no collegio de Evora, 
partiu para a Índia Oriontal,e cbegando a Gôa, 
pouco se demorou, seguindo logo viagem para 
Macau, onde se conservou tres annos como procu- 
rador da provincia e mestre de noviços. De Ma- 
cau passou ao Japão, onde estava em 1619 quan- 
do os missionarios jesuitas fôram expulsos d'aqnel- 
le imperio. Partiu então para Manilba, mas vão 
tardou a voltar disfarçado ao Japão, d'onde saiu 
emfim para Roma em 1627 como procurador das 
christandades d'aquella provincia. Depois do ter 
sido recebido pelo papa Urbano VIII, tornou a 
Portugal, d'onde saiu pela segunda vez para o 
Oriente, seguindo o primitivo itinerario: Gôa, 
Macau, Manilha e Japão. Ja e mas 
Dão conseguiu escapar á perseguição do governo 
d'aquelle imperio. Foi preso e conduzido a Yed- 
do, onde o condemnaram ao borrivel supplicio 
das covas em que durou tres dias, até que lbe 
abreviaram o tormento, queimando o no dia 6 de 
junho de 1634. Além das cartas annuaes e do dia- 
rio da sua jornada de Macau a Manilba, ainda 
ba d'elle duas cartas escriptas do carcere a al- 
guns dos seus contrades da Companhia, e um 
Compendio da fé catholica, escripto em japonez. 

Vieira (Fr. Simão). Era natural de Coimbra 
e viveu no seculo xvi. Professor na Companhia 
de Jesus, e escreveu duasd'essas tragedias latinas, 
que constituiram um genero especial dos jesui- 
tas. Uma d'essas tragedias tem por assumpto o 
caso de Heli, a outra a morte de Saul e de Jona- 
thas. Escreveu tambem em latim um tratado ca- 
nonico sobre interdicto, suspensão e irregularida- 
de. Tudo ficou manuscripto. Estaudo em Roma, 
abandonou a Companhia de Jesus, e passou a ves- 
tir o babito de eremita de Santo Agostinbo, em 
1576, fallecendo pouco depois n'um convento d'es- 
sa ordem. 

Vieira. Villa o denominação legal d'um conc. 
o d'uma com. da prov. do Minho, no distr. e ar- 
ceb. de Braga. A séde d'este conc. fica no logar 
de Brancelhe da freg. de S. João Baptista, de 
Mosteiro, que dista de Vieira cêrca de 2 k. O 
antigo conc. assim denominado, tinha em tem- 
pos remotos o nome de Vernaria, e compunha se 
das 6 freguezias: S. João, de Vieira, Taboaças, 
Bira Vedra, Cantellães, Pinheiro e Villar Chão; 
o actual é constituido por 20, que adeante vão 
mencionadas. Mosteiro é fundação antiga, e cons- 
ta que foi commenda dos Templarios, que edifi- 
caram ali um mosteiro da sua ordem, que existiu 
até 1311, e em 1319 passou a ser commenda da 
ordem de Christo, e foi dada aos morgados do 
Calhariz. A egreja d'esse antigo mosteiro é boje 
a matriz. Teve foral, que lhe toi dado por D. Ma- 
nuel I, em Lisboa, a 15 de novembro de 1514. O 
seu ultimo donatario foi Francisco Peixoto Pinto 
Coelho Percira da Silva, 13.º senhor de Felguei- 
aas e Vieira, 1.º de Fermedo e Prestimo da Ma- 


Cedros da Regoa, e de varias outras, fallecido em 
1845 Pertence á 3.º div. mil., 5º brigada, gran- 
de circumacripção mil. N, e ao distr. de recrut. 
e res. n.º 8, com a séde em Braga. Vieira fica si- 
tuada em terreno montanhoso, mas fertil, na mar- 
gem esquerda du rio Cávado, e não longe da ori- 
gem do Ave, a ENE da séde do distr. Vieira tem 
est. post. e telegr. com serviço de valores decla- 
rados, encommendas postaes, cobrança de titulos, 
letras e vales; feira ás 2.º feiras na séde do conc., 
e annual no sabbado, domingo e 2.º feira do mez 
d'outubro, denominada Feira da Ladra; advoga- 
dos, associação Syndicato Agricola, de Vieira, 
hospedarias, medico, pharmacia, notario, nego- 
ciantes de gado, escolas d'ambos us sexos, socie- 
dade Club Vieirense, etc. Tem-se ali publicado 
os jornaes: Aurora do Ave, 15 de junho de 1892; 
Correio de Vieira, 3 de maio de 1906; em 1913 
publicavam-se: A Cabreira, Commercio de Viei- 
ra (semanal), e o Povo de Vieira, O conc. com- 
põe-se de 20 freguezias, conforme dissémos, com 
3:672 fog. e 15:009 bab., sendo 6:867 do sexo 
masc. e 3:143 do fem., n'uma superficie de 23:532 
hect. As freguezias são as seguintes: Santa Ma- 
ria, de Anjos, 543 hab.: 234 do sexo masc. e 314 
do fem.; Santa Maria, de Annissó, 337 hab.: 156 
do sexo masc. e 131 do fem.; S. Vicente, de Cam- 
pos, 474 hab.: 218 do sexo masc e 256 do fem.; 
S. Mamede, de Caniçada, F03 hab.: 200 do sexo 
masc. e 303 do fem.; Santo Estevão, de Cante- 
lães, 695 hab.: 294 do sexo masc. e 401 do tem.; 
S. João Baptista, de Cova, 341 hab.: 142 do sexo 
masc. e 199 do fem.; S. Paio, de Eira Vedra, 644 
hab.: 309 do sexo masc. e 335-do fem.; S. Thia- 
go, de Guilhotrei, 1:015 bab.: 474 do sexo masc. 
e 541 do fem.; N. S.º do Rosario, de Loredo, 542 
hab.: 253 do sexo masc. e 239 do fem.; S. João 
Baptista, de Mosteiro, 2:170 hab.: 1:053 do sexo 
masc. e 1:117 do fem.; S. Julião, de Parada de 
Bouro, 688 bab.: 295 do sexo masc. e 392 do fein.; 
Santa Maria, de Pinheiro, 5814 bab.: 269 do sexo 
masc. e 315 do tem ; O Salvador, de Rossas, 2:435 
hab.: 1:122 do sexo masc. e 1:313 do fem.; S. 
Martinbo, de Ruivães, 1:686 bab.: 84t do sexo 
masc. e 845 do tem.; S. Gens, de Salamoude, 557 
hab.: 258 do sexo masc. e 319 do fem.; S. Marti- 
nho, de Soengas, 168 hab.: 76 do sexo masc. e 92 
do fem; Santo Adrião, de Soutello, 229 hab.; 106 
do sexo masc. e 123 do fem.; S. Julião, de Ta- 
boaças, 581 hab.: 255 do sexo masc. e 325 do 
tem.; S. Martinho, de Ventosa, 412 hab.: 164 do 
sexn masc. e 218 do fem.; S. Paio, de Villar Chão, 
400 hab.: 167 do sexo masc. e 233 do fem. O prin- 
cipal commercio de todo o conc. é gado vaccnm, 
milho, centeio, batata e castanhas. || Pov. e freg. 
de N. S* dos Milagres, da prov. da Extremadu- 
ra, conc., com. e distr. de Leiria, bisp. de Coim- 
bra; 1:038 tog. e 4:037 hab. Tem escolas d'ambos 
os sexos, est. post., medico, pharmacia, fabrican- 
tes de limas; feira do gados e cercaes no dia 12 
de cada mez, e um mercado de productos agii- 
colas aos domingos. Está situada n'uma campina 
a 2 k. da margem esquerda do rio Liz, a 4 do 
Oceano, e a 17 da séde do conce. Esta parochia 
comprehondo as aldcias ou casaes dos Lobos, das 
Raposas, d'Anja, Passagem o Bóco. Vicira foi 
uma pov. da freg. de S. Lourenço, de Carvide, 
até 1710. em que se tornou parochia independen- 
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te. Em 1615 construiu-se em Vieira uma ermida | e lente da sua faculdade. E" natural de S. Gens 
de N. S.* dos Milagres, para mais commoda admi- | de Calvos, concelho de Povoa de Lanhoso, Seu 
nistração dos sacramentos, por contar ao tempo | pae tem egual nome. Foi doutorado a 12 de julho 
a dita pov. já grande numero de habitantes e es- | de 1897. Rege a 13 cadeira da faculdade de me- 


tar a distancia da freg. de Carvide, a que então 
pertencia. Creada a nova parochia em 1740, ser- 
viu de matriz a citada ermida até 1757, data em 
que se construiu a matriz actual; apenasem 1183 
se fez de novo o arco da capella mór por se jul- 
gar pequeno o primeiro Em Vieira ha uma es 
tancia balnear chamada Praia da Vieira, que 6 
muito concorrida. À freg é séde d'um partido mu- 
nicipal, do qual fazem parte as freguezias de 
Carvide, Coimbrão, Monte Real, Monte Redondo 
e Sonto da Carpalhasa. Pertence á 5.º div. mil. é 
ao distr. de recrnt. e res. n.º 7, com a aéde em 
Leiria. || Povoações nas freguezias: S. Martinho, 
de Armil, conc. de Fafe, distr. de Braga. || S. Ma- 
mede, de Cuide de Villa Verde, cone. de Ponte 
da Barca, distr. de Vianna do Castello. | N. S° 
dos Remedios, de Reguengo, conc. da Batalha, 
diatr. de Leiria. 

Vieira e Brito (D. Francisco José Ribeiro). 
Bispo de Lamego. N. na freguezia do Santa Ma- 
ria de Rendufinho, concelho da Povoa de Lanho- 
so, a 6 de julho de 1850, sendo filho do dr. Fran- 
cisco Hylario Ribeiro de Sousa e Brito, antigo 
deputado, e de D. Felizarda Rosa Vieira de Cam: 
pos. Matriculado no lyceu de Braga, fez os seus 
estudos preparatorios com muita distincção e 
theologicos no seminario archi-diocese. sabendo 
conquistar sempre a sympathia e dedicação dos 
seus condiscipulos. Em 1872 matriculou-se na fa- 
culdade do direito na Universidade de Coimbra, 
recebendo o grau de bacharel em 18 de junho de 
1877, depois d'um curso distincto. Concluida a 
formatura assentou banca de advogado na Povoa 
de Lanhoso, deixando de exercer a sua advocacia 
em 30 d'agosto de 1878, pra reger a cadeira de 
theologia moral no seminario de Braga, sendo 
poucos mezes depois nomeado pelo prelado ar- 
chi diocesano para desembargador da Relação 
Ecciesiastica e promotor do arcehispado. Por duas 
vezes exerceu o cargo de reitor do lyceu de Bra- 
ga. Tendo sido elavado a vigario geral em 1888, 
era em 1591 apresentado conego da Sé Prima- 
cial, exercendo as funcções de governador da ar- 
chi-diocese na ausencia do respectivo prelado. 
Tal era o seu valor e a grande consideração em 
que estava tido nos altos poderes, que em 13 de 
jaueiro de 1892 era apresentado bispo de Angra, 
sendo canfirmado em 5 de março do mesmo anna 
e sagrado em 27 d'esto mez, na Sé Primaz. Em 11 
d'abril seguinte tomava posse da sua diocese, on- 
do com a sua actividade, energia e elevada com- 
petencia, iniciou um notavel governo, que lhe 
grangeou o maior respeito a as maiores sympa- 
thias dos seus diocesanos. Por occasião da visita 
das pessoas reaes aos Açóres, em 1901, el rei D. 
Carlos agracion-o com A gran-cruz da ordem de 
Nossa Senhora da Conceição de Villa Viçosa 
Tendo fallecido em 3 de dezembro de 1901, qua 
si inesperadamente D. Antonio Thomaz da Silva 
Leitão e Castro, bispo de Lamego, foi apresen- 
tado o illustre bispo de Angra para esse elevado 
cargo, de que tomou posse em 1 de janeiro de 
1902, cerimonia que foi revestida de toda a so 
lemnidade. 

Vielra de Campos Carvalho (Adelino). Dou- 
tor em medicina pela Universidade de Coimbra, 
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dicina, é vogal do conselho fiscal dos hospitaes 
da Universidade, e director do Laboratoriode ana- 
lyses chimicas. 

Vieira de Castro ( Antonio Manuel Lopes). 
Celebre ministro que floresceu no seculo passado. 
N. na quinta do Ermo, que pertencia desde lar- 
go tempo á sua familia, no logar de S. Vicente 
de Passos, comarca de Guimarães, a 15 de jnlho 
de 1796. fal. em Campolide a 20 de setembro de 
1842. Era filho de Josê Luiz Lopes de Castro, 
capitão de Malta, e de D. Maria Vieira. Em 1813 
foi se formar em canones na Universidade de 
Coimbra, e tendo completado a sua formatura a 
10 de julho de 1819, tomou ordens com muita re- 
pugnancia, mas para satisfazer ás vivissimas ins- 
tancias de scus paes, e foi tomar posse da ri- 
quissima abbadia de S. Clemente de Basto, que 
seu pae lhe obtivéra. Era efectivamente uma 
freguezia de tal fórma importante quetinha an- 
nexas 3 parochias, para as quaes podia nomear 
vigarios seus delegados, e só em dizimos rendia 
8 a 10:000 cruzados. Tudo isso devia concorrer 
para que Vieira de Castro se mostrasse affeiçoa- 
do ao velho regimen, que lhe garantia a posse de 
tão magnificos proventos, mas não succedeu as- 
sim, porque Vieira de Castro, obedecendo unica- 
mente & sua consciencia, manifestou-se sympa- 
thico å causa da revolução de 1220, e se em 1893 
não foi victima da reacção, deveu-o & estima que 
por elle professavam os parochianos, e queo pro- 
tegeu n'essa conjunctura. Veiu a proclamação da 
Carta Constitucional em 1826, e o abbade de S. 
Clemente de Basto de novo adheriu ao clero li- 
beral. Quando veiu a nova reacção de 1828, d'essa 
vez é que nada lhe valeu. Vieira de Castro, para 
fugir ás perseguições miguelistas, teve de emi- 
grar para Inglaterra. Organisada nos Açõres e 
depois no Porto a resistencia liberal, Vieira de 
Castro foi um dos que se apresentaram para 
combater, como soldado, apezar de ser padre, pe- 
la cansa da liberdade. Esteve no Porto, onde o 
encarregaram principalmente d'algumas commis- 
sões para que estava habilitado, e segundo se af- 
fiança foi muitas vezes para a trinchoira com a 
sua espingarda em punho. Ficando victoriosa a 
causa da Liberdade, uma das dificuldades que 
encontran o novo regimen, foi a da questão ec- 
clesiastica. Muitos bispos, partidarios de D. Mi- 
guel, tinham emigrado, deixando as suas sés não 
vagas, mas impeditas, c ao mesmo tempo encar- 
regando do governo d'ellas padres que não po- 
diam merecer a confiança do governo. E, para 
cumulo do infórtunio, a Santa Sé, vendo com má 
vontade a nova ordem de cousas, longe de pro- 
curar sanar essas dificuldades, cada vez as ag- 
gravava mais. Foi n'estas desagradaveis circums- 
tancias que o governo escolheu Vieira de Castro 
para governar a diocese de Vizeu, exactamente 
aquella de que fôra bispo D. Francisco Alexan- 
dre Lobo, ministro de D. Miguel e o mais arden. 
te de todos os prelados absolutistas. Vieira de 
Castro soube ser o mais conciliador possivel. Go- 
vernando com energia chamou ao mesmo tempo 
para junto de si o padre que D. Francisco Ale- 
xandre Lobo encarregára do governo episcopal, 
por intermedio d'elle foz expedir as provisões e 
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ordens politicas, e-assim conseguiu evitar 08 con: | filho do Luiz Lopes Vieira de Castro e de sua 
flictos que podiam d'outra fórma pronunciar-se. | 


Quando se deram as primeiras eleições geraes, 
em 1834, Vieira de Castro foi eleito deputado 
pela Beira Alta, e tomou assento na camara nos 
bancos da opposição progressista. Comtudo, toi 
sempre moderado, e não acompanhou os seus cor- 
religionarios nas apggressões pessoaes aos minis- 
tros. Essa moderação não o salvou, comtudo, de 
ser demittido pelo governo, que estava sendo in 
transigente. do logar de governador do bispado 
de Vizen. Dissolvidas as camaras, Vieira de Cas- 
tro foi de novo eleito pela Beira Alta, apezar da 
pressão violenta exercida pela autoridade, e jun- 
tamente com Vieira de Castro fôram eleitos to- 
dos os da sua lista. D'aqui resultou que o distri- 
eto de Vizeu, como o districto do Porto, mandaram 
å camara deputados da opposição, que fôram re- 
cebidos com verdadeiro enthusiasmo em Lisboa, 
resultando d'ahi o movimento de 9 da setembro 
de 1236, que prodnziu a queda do ministerio, e 
que ficou sendo conhecido pelo nome de revolução 
de setembro. Organison se então o ministerio, de 
ane era alma Passos Mannel, e em aue entrou 
Vieira de Castro como ministro da justiça e dos 
negocios ecclesiasticos. Procurou o movimento da 
Belemzada derrubar o ministerio de 10 de setem- 
bro. mas não conseguiu senão firmal-o, e Vieira 
de Castro voltou ao poder, reassumindo o seu lo 
gar de ministro da justiça e dos negocios eccle- 
siasticos, sendo tambem nomeado interinamente 
ministro da marinha e ultramar, o que era um lo- 
gar pouco extranho para ser exercido por um pa- 
dre. Denois foi eleito deputado pelos circulos de 
Guimarães, Penafiel, Porto e Vizeu, optou pelo 
circulo de Guimarães, que era o da sua natura- 
lidade; caindo o ministerio, Vieira de Castro saiu 
ainda 4 dias primeiro que os seus collegas, por- 
que pediu a demissão a 27 de maio de 1837, su- 
batituindo o provisoriamente na marinha Sá da 
Bandeira e na justiça Passos Manuel. Resumido 
ao seu logar na camara, fez moderada opposição 
ao ministerio seguinte, que o nomeou guarda -mór 
da Torre do Tombo, logar nais honorifico que 
rendoso. Nas seguintes eleições foi reeleito por 
Guimarães. Mais intransigente foi o ministerio 
Bomfim, que guerreou asperamente a sua candi- 
datura e a dos seus correligionarios, conseguindo 
que pela primeira vez depois de 1834 deixasse de 
ser deputado. No principio de 1842 foi restaura- 
da a Carta Constitucional, e uma das primeiras 
cousas que fez o governo foi demittir Vieira de 
Castro do logar de guarda-mór da Torre do Tom- 
boa. Lisboa e o cirenlo da Extremadura deram- 
lhe, porém, uma prova estrondosa de considera- 
ção: a freguezia dos Martyres e a do Sacramento, 
de Lisboa, o escolheram para eleitor, e o colle- 
gio dos eleitores da Extremadura elegeu-o depu- 
tado, sendo elle um dos pouquissimos deputados 
da opposição, que tomaram assento na camara 
em julho de 1842. Mas Vieira de Castro já entrou 
na camara doentissimo; procurou resistir á enfer- 
midade para cumprir os seus devores parlamen- 
tares, mas não pôde e teve de ir tratar-se para 
Campolide, onde falleceu, contando apenas 46 an- 
nos de edade. 

Vieira de Castro (José Cardoso). Bacharel 
formado em direito pela Universidade de Coim- 
bra, deputado, etc. N. no Porto a 2 de janeiro de 


mulher D. Emilia Angelica Vieira de Castro, so- 
brinho do padre democrata e austero ministro 
setembriata Antonio Manuel Lopes Vieira de 
Castro (V. o artign antecedente). Foi educado no 
collegio de Nossa Senhora da Lapa. do Porto, e 
passou depois å Universidade de Coimbra a for- 
mar-se em direito, sem que nos primeiros annos 
do seu curso, da merma fórma que no tempo dos 
seus estudos preparatorios se tornasse extraordi- 
nariamenta notavel. Em Coimbra era conhecido 
pela facilidade da sua palavra e pela viveza da 
sua intelligencia, bem como pelas tendencias 
gongoricas do seu nascente estylo litterario. Em 
1857 manifestou se nela primeira vez a sua indo- 
le extraordinaria. Tinham se posto a concurso 4 
cadeiras vagas da faculdade de direito. Entre os 
invens onpositores, doutorados nltimamente na 
Universidade, o dr. Barjona de Freitas era o mais 
distincto, o sen talento, que dapois se manifestou 
no tôro, no magisterio universitario, no parlamen- 
to e no governo do Estado. grangeara-lhe em 
Coimbra uma reputação assombrosa. Era uma das 
glorias incontestaveis da Universidade, e de que 
ella mais se ufanava. O jury, porém, que tinha 
de julgal-o tinha-lhe uma decidida má vontade, 
e Barjona de Freitas, apezar da ana superiorida- 
de incomparavel aos outros candidatos, foi renro. 
vado em merito absoluto. Esta resolução era tão 
imprevista que causou em toda a assembleia um 
surdo murmurio de reprovação, e o escandalo ia 
passando som outro protesto, quando de repente 
saltou para cima d'uma cadelra um moço de 19 
annos, é com unia palavra sonora e vibrante de in- 
dignação denuncia esse verdadeiro attentado, e 
declarando que rasgaria ali mesmo a sua batina 
se a mocidade academica assistiaso impassivel a 
similhante violação de direito. Esse moço intre- 
pido era Vieira da Castro. O applauso retombou 
por toda a parte fervente e caloroso. (V.no Por. 
tugal, vol. II, Barjona de Freitas). A reputação 
de Vieira de Castro estava feita. A sua popula- 
ridade entre os estudantes era inexcedivel. À ci- 
dade de Coimbra acompanhou a Academia nas 
suas manifestações e nos seus enthusiasmos, é 
veiu á porta da casa de Vieira de Castro uma 
turba cnorme applaudil o e felicital-o. Comtudo, 
este acto de generosidade e esta manifestação 
brilhantissima do talento actuaram d'um modo 
funesto na carreira de Vieira de Castro; não por 
lhe demorarem a formatura, porque esse atraso 
depressa o resgatou a sua notavel intelligencia, 
mas porque lhe deu uma sêde insaciavel de po- 
pularidade, porque o apontou a todos como um 
agitador, porque o tomou a levar a direcção de 
manifestações mais infantis e menos justas do 
que a que fôra provocada por esse revoltante es- 
candalo do jury. Nºesse momento o corpo docen- 
te cedeu deante d'essa manifestação imponentis- 
sima da Academia, retirou-se para deliberar, pro- 
cedeu a novo escrutinio, e Barjona de Freitas 
saiu então approvado em merito absoluto e rela- 
tivo. Comtudo, Vieira do Castro havia de pagar 
caro a vergonha por que fizéra passar o corpo do- 
cente. Não o tardou a sentir. A faculdade de di- 
reito, em congregação plena, declarou que Vioi- 
ra de Castro perdera o anno, e elle partiu logo 
para Lisboa a protestar contra similhante reso. 
lução. Tal era a justiça da sua causa, que o go- 


1838, fal. em Loanda a 7 d'outubro de 1872. Era verno tulminou com uma portaria aspera'a con- 
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gregação da faculdade, e mandou admittir Viei- | 
ra de Castro. Mas a Universidade sentia-se feri- | 
da nos seus brios, e por isso não hesitou em pro- | 
acguir na campanha, deliberando o conselho dos | 
decanos riscal-o por 2 annos. Vieira de Castro | 
recorreu d'essa nova decisão, e tratou de vir a | 
Lisboa. Entre os homens que sc interessavam 
pelo assumpto era geral a indignação. Muitos ho- 
mens de letras, com Herculano à sua frente, re- 
solveram dirigir uma representação a el-rei D. 
Pedro V: mas o recurso foi mandado ao conselho 
superior do instrucção publiea, e este, não ousan- 
do tomar uma decisão a favor e não querendo to- 
mal-a contra, saiu da dificuldade o melhor que 
pôde imaginar, não tomando resolução alguma. 
D'essa fórma, Vieira de Castro conscrvou-se | 
2 annos riscado da Universidade. Voltou no fim 
d'esse tempo a frequentar o curso, estudou o 4.º 
anno, fez exame, foi approvado, c teve por isso o 
grau de bacharel. Para ser bacharel formado te- 
ve dc estudar o 5.º anno. As suas relações com 
os lentes não eram cordeaes, como bem se póde 
suppôr, mas conservavam-se n'uma prudente re- 
serva. N'ossa epoca, Vieira de Castro escrevia, 
de collaboração com Castello Branco, no Atheneu, 
e tambem no Nacional, do Porto, que já lhe pu- 
blicára em tempo, em folhetins uma traducção da 
Solidão, de Zimmermann. No Nacional publicou 
por esse tempo uma analyse implacavel d'um dis- 
curso dc reitor. Pódo se imaginar bem, que o 
reitor ficou caperaudo a primeira imprudencia 
para então se vingar. Essa imprudencia veiu, 
provocada talvez pelo funccionariv com quem se 
travou a questão. O guarda mór da Universida- | 
de, a proposito d'uma frivolidade de trajo, teve | 
uma altercação com Vieira de Castro, em que 
este o tratou desabridamentc. Reuniu-se o con 
selho dos decanos e condemnou-o a ser riscado 
para sempre da Universidade, baseando-se a 
seutença na reincidenvia do accusado. Foi preci- 
so tomar precauções militares, o Vieira de Cas- 
tro para evitar conflictos retirou se para a sua 
quinta do Ermo, junto de Fafe. Foi então que 
appareceu o seu celebre livro Camillo Castello 
Branco —Noticia da sua vida eobras, que se ven- 
deu rapidamente, tendo em pouco tempo 3 edi- 
ções, e ficando notavel, mais do que por outro 
qualquer titulo, porque n'elle se revelava um es- 
pirito revolucionario em litteratura e em moral 
social. Fôra a rispidez do reitor da Universida 
de, o visconde de S. Jeronymo, que provocára 
todos os seus infortunios academicos; mas o peso 
do seu regimeu effectivamente despotico, fazia- 
se tambem sentir sobre os antigos condiscipulos 
de Vieira de Castro. A Academia em 1864 reagiu 
contra o reitor, e Vioira de Castro, apenas o sou- 
be, escreveu e imprimiu uma Carta ans academi- 
cos, que fez um successo cnorme em Coimbra As 
autoridades assustadas tiveram de dissolver uma 
reunião em que sc tratava de descobrir o modo 
de agradecer condignamento a Visira de Castro 
o seu offerecimento. Afinal o reitor foi demittido, 
e readmittiu se Vieira de Castro, que já tiuha | 
licença do goveruo, c matriculou-se uo 5.º anuo 
do curso juridico. Durante esse auno deram-se | 
ainda acontecimentos extraordinarios na Univor 
sidade, que puzeram mais uma vez ainda em pe- 
rigo a formatura de Vieira de Castro. Foi no mes- 
mo anno lectivo de 1864 que a Academia, indi- 
gnada contra a fôrça wilitar, podiu que saisso 
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de Coimbra o regimento de guarnição. Como não 
foi attendida, sairam os estudantes, indo uma 
grande parte d'elles para o Porto, ficando outros 
em Coimbra; mas como os chefes entendessem 
que essa desunião podia prejudicar a causa que 
clles julgavam sagrada, fôram ter com Vieira de 
Castro, que se conservava extranho a esse movi- 
mento, pedir-lhe que prégasse a união. Vieira de 
Castro convocou para uma reunião no theatro os 
seus condiscipulos que se haviam conservado em 
Coimbra, fez lhes um discurso cheio de eloquencia, 
incitou-os a partir para o Porto, e foi com elles. 
N'aquella cidade fizeram-lhe uma recepção ex- 
traordinaria. Era já conhecido pelo nome do ora- 
dor da Academia. Deve-se, porém, dizer, que ge 
elle se pôz à frente do movimento, foi tambem 
quem aconselhou moderação e prudencia, e que 
por fim levou os seus collegas a acceitarem a 
conciliação proposta pelo vice-reitor da Univer- 
sidade José Ernesto de Carvalho Rego. Finalmen - 
te, Vicira do Castro conseguiu fazer o acto do 5.º 
anno, e esse acto fui, por todor os motivos um 
verdadeiro triumpho. Não pensou em se doutorar, 
e por conseguinte em frequentar o 6.º anno. Saiu 
da Universidade com uma tal reputação que lo- 
go os eleitores de Fafe lhe deram uma cadeira 
no parlamento, propondo-se elle pela opposição. 
A sua vida parlamentar foi distincta; comquan- 
to não abandonasse a locução pomposa dos seus 
primeiros annos litterarios, proferiu alguns dis- 
cursos, que ficaram memoraveis, como o da defe- 
za das leis de desamortisação, outro a proposito 
da lei da liberdade de imprensa, e um outro em 
que flageliou o ministerio transitorio do carnaval 
de 1865, e a que elle pôz a denominação burles- 
ca de ministerio da Maria Rita que morria a rir. 
Era uma allusão a uma celebridade das ruas, a 
um passarinheiro que tinba uma ave a que cha- 
mava Maria Rita, e essa allusão foi bastante 
censurada por ser um recurso á chalaça. No fim 
da sessão parlamentar de 1864, Vieira de Castro 
entendeu que devia publicar os seus discursos. 
Como tinha recebido um grande numero de feli- 
citações do Brazil, pensou que poderia ir ali col- 
locar facilmente uma grande edição, o que lhe 
proporcionaria meios de fortuna, que lheestavam 
escasseando, e em setembro d'esse anno partiu 
com 10:000 exemplares do seu livro. Foi acolhi- 
do admiravelmente, tanto que desistiu do seu 
primeiro plano, e em vez de vender o livro, re- 
solveu presentear com elles varios institutos por- 
tuguezes de beneficencia do Brazil: 1:000 exem- 
plares ao hospital portuguez da Bahia; 1:000 ao 
de Pernambuco; 3:000 á Sociedade Portugneza 
de Beneficeucia do Rio de Janeiro; 3:000 á Cai- 
xa de Soccorros de D. Pedro V, e destinou 1:(00 
exemplares para auxiliar o projecto d'um passcio 
publico em Fafe, cujo circulo representava no 
parlamento. Accrescentou esto acto de bencficen- 
cia, fazendo uma conferencia ácêrca da carida- 
de, no dia 26 de janeiro de 1807 no salão do thoa- 


"tro lyrico perante um numeroso auditorio, que 


concorreu com o seu obulo para csta festa, revor- 
tendo o seu producto para um instituto do bene- 
ficencia. Um mez depois, a 28 do fevereiro de 


| 1867, casou com uma senhora, de quem se ena- 


morara, filha d'um portuguoz enriquecido uo Bra. 
zil. Durante a sua permanencia no Hio de Janei- 
ro recebeu a commenda da ordem de Carlos III, 
de Hespanha, que lhe concedeu a rainha D. Iza - 
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bel, por ter sido o relator da commissão diploma- 
tica do tratado de livre navegação e cabotagem 
celebrado entre Hespanha e Portugal. Saindo do 
Riode Janeirocom sua mulher, fez uma viagem pe- 
los Estados Unidos, passou a Inglaterra, e em se- 


tembro de 1867 desembareava em Lisboa, indo de. | 


pois viver para uma quinta em Moreira, nas pro- 
ximidades do Porto. Em 1868 propôz se deputa- 
do pelos circulos de Bouças e de Fafe, mas o go- 
verno guerreou-lhe a eaudidatura, e não foi elei- 
to. Em 1869imprimiu no Porto um folheto brilhan- 
temente escripto, intitulado a Republica, inspirado 
pela sua visita aos Estados Unidos. Prineipiou 
então a mudar a eada instante de projectos. Pen- 
sou em ir de novo ao Brazil, e exercer ali a advo- 
cacia, e começou a preparar-se para esse fim. 
Abandonou, porém, essa ideia por ter sabido que 
para advogar no Brazil, precisava naturalisar-se 
cidadão brazileiro. Quiz voltar á politiea, e apre- 
sentou a sua candidatura pelo Porto, protegida 
pelo governo do duque de Loulé, mas á ultima 
hora, Faria Guimarães, que era uma grande in- 
flueneia no Porto, apresentou a sua propria can- 
didatura, e Vieira de Castro ficou vencido, Ao 
desgosto causado por este insuecesso na sua vida 
politica, suecedeu poueo depois um outro de ea- 
raeter gravissimo, Na tarde de 7 de maio de 1870, 
Vieira de Castro aurprebendeu sua mulher esere- 
vendo uma carta de amores, «sendo essa carta 
prova de adulterio, que foi confessado por sua 
propria mulher.» Vieira de Castro não endoide- 
ceu, nem caiu fulminado sob o inesperado d'aquel- 
le golpe que o feria em cheio no coração, elle que 
era uma creatura essencialmente impressionavel, 
e que tinha por sua mulher a maior das adora- 
ções. Nem matou logo, no lance tremendo a adul- 
tera, nem suceumbiu ao derroear de todas as suas 
ilusões de felicidade conjugal. O seu pundonor 
tão cruelmente ferido reelamava um desaggravo, 
e o offensor da sua honra foi chamado a derimir 
pelas armas a aventura criminosa em que se lan 
çara. Respondeu elle a Ramalho Ortigão, inter- 
mediario do marido deshonrado, que não se ba- 
tia; mas que Vieira de Castro podia matal-o que 
não se defenderia. Partieipava lhe juntamente a 
sua intenção deir para o estrangeiro no dia se- 
guinte, a recolher-se a um convento, e informa- 
va-o de que iria a pé para a estação do caminho 
de ferro e a hora em que embareava. Repellindo 
a solução que lhe era proposta, foi contra a es- 
posa culpada que pôz o seu fito. Preveniu se com 
um frasco de chloroformio e derramou o liquido 
no leito conjugal, na persuasão de que sua mu- 
lher, respirando-lhe as exhalações quando ador- 
mecida, morreria sem soffrimento. Não aconte- 
ceu, porém, assim; a culpada acordou ao respirar 
aquelle extranho odôr, suspeitou as iutenções do 
marido e quiz fugir do leito, e elle então asphy- 
xiou-a, premindo-lhe demoradamente com a mão 
sobre o rosto, a roupa impregnada de chlorofor- 
mio. Passou-se esta tragedia na madrugada de 9 








de maio. Horas depois Vieira de Castro ia de- | 


nunciar se À justiça e entregar se á prisão. A 
impressão que este erime causou em todo o paiz 
[61 enorme, mas não foi menos no Brazil. Lá eo- 
mo cá dividiram-se as opiniões, mas no Brazil, 
sobretudo entre os compatriotas da morta, havia 
mais quem condemnasse o marido. Em Portugal, 
a opimão publiea, que a principio fôra favoravel 
a Vieira de Castro, vendo n'elle apenas um ma- 
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rido que vingára a sua honra ultrajada, mudou 
depois, em parte, de parecer, e começou a sus- 
veitar dos verdadeiros intuitos que tinham tambem 
aetuado no animo do delinquente, não faltando 
quem o calumniasse. A mãe da victima perseguia 
implacavelmente o matador de sua filha; quiz ser 
parte no processo contra elle, eseolheu para advo- 
gado o dr. Ernesto de Freitas. Vieira de Castro 
pediu ao dr. Jayme Moniz que fôsse detendel-o À 
tribuna, e aguardava tranquillamente o dia do 
julgamento. Eseolhia um advogado admiravel, 
não só pela sua eloquencia, mas tambem porque, 
afastado sempre do fôro, a sua apparição inespe- 
rada e que por fôrça havia de ser brilhante, eau- 
saria no auditorio uma favoravel surpreza. Ojul- 
gamento realisou se nos ultimos tres dias de no- 
vembro de 1870, sendo juiz o dr. Aragão de Mas- 
earenhas. O tribunal estava atulhado de gente, 
porque bem se póle imaginar a curiosidade que 
este processo despertou. A qualidade do erime e 


| a qualidade das pessoas que no processo figura- 


vam, eram um duplo incentivo para a curiosi- 
dade. O julgamento durou tres dias, e de faeto, 
a defeza do advogado do reu foi feita com a mais 
alta eloqueneia. Mas a aecusação, por sua parte, 
tambem aproveitou habilmente para o seu libel- 
lo as cireumstaneias em que o erime se havia pra- 


| ticado, e a argumentação cerrada do dr. Ernesto 


de Freitas, reforçada pelas lagrimas da mãe da 
vietima, que elamava vingança para sua filha, 
foi decisiva para o animo do tribunal. O jury não 
deu por provado o adulterio, que tinha sido a 
causa do erime, e Vieira de Castro foi condem- 
nado a 10 annos de degredo para a Africa Ocei- 
dental. Emquanto esteve preso no Limoeiro, 
Vieira de Castro apenas recebeu a visita dos 
seus amigos intimos e soffreu o flagello da curio- 
sidade e dos insultos dos deseonheeidos. Partiu 
para o degredo com grandes esperanças de vol- 
tar ao reruo, mas o infortunado levava a morte 
na alma e não poderia resistir por muito tempo 
às terriveis commoções que lhe haviam agitado 
a vida. Aos 32 aunos, em plena força da vida e 


| do talento e com um grande futuro deaute de 8i, 


se não fôra a estrella funesta que lh'o destruira, 
a sua energia eada vez mais se aniquilava, por- 
que a felicidade tinha morrido para elle. Toda- 
via luetou ainda. Saiu do reino com a intenção 
de trabalhar em Angola, entregando se ao com- 
mereio ou ás explorações agricolas, percorreu 
parte da provincia para desenvolver o seu nego- 
cio, foi atacado pelas febres, convalesceu, e por 
fim veiu a fallecer em Loanda, conforme dissé. 
mos. A sua morte foi muito sentida, porque eram 
numerosas as sympathias que tinha ereado na 
eapital da provineia, e á beira da sepultura pro- 
nuncior Urbano de Castro, irmão do jornalista 
do mesmo nome, um sentido diseurso em que fez, 
a breves traços, a historia do desventurado mo- 
ço. Em Lisboa, porém, não se acreditou por mui- 
to tempo na veracidade da notieia. Dizta-se que 
era tudo comedia; que a notieia do fallecimento 
fôra inventada pelos jornaes de Loanda, e que 
elle fugira secretamente para a America. Annos 
depois se affirmava, que elle estava nos Estados 
Unidos, diziam outros que em Montevideu, e foi 
preeiso que a familia do extineto oppuzesse mui- 
tas vezes o mais formal desmeutido a tal atoarda. 
Os debates do processo de Vieira de Castro tôram 
publicados p'uma brochura intitulada Processo e 
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julgamento de José Cardoso Vieira de Castro, in- 
aserindo-se n'elle os notaveis discursos de Jayme 
Moniz, a quem os portuguezes residentes no Bra- 
zil enviaram em testemunho de admiração uma 
corôa de louros. Camillo Castello Branco, que fô- 
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sua carreira jornalistica no antigo Jornal do Por- 
to, onde collaborou assiduamente durante annos, 
até á sua extincção; collaborou depois na Pro- 
vincia, Jornal da Manhã, Commercio Portuguez, 
Vida Moderna, Nova Alvorada, etc. Quando Duar- 


ra seu intimo e dedicado amigo, fiel á sua memo» | ted'Oliveira deixou o Jornal de Horticultura Pra- 


ria, consagrou-lhe algumas palavras brilhantes, 
fez d'elle o protogonista do seu drama O Con- 
demnado, e do seu conto Voltareis, ó Christo? 


| 


Vieira de Castro (José Manuel Ribeiro). Fi- 


dalge cavalleiro da Casa Real, doutor em leis 
pela Universidade de Coimbra, desembargador 
da Relação do Porto, socio da Academia Real 
das Sciencias, etz. N. em 1760, pouco mais ou 
menos, fal. no Porto em 1831 ou 1832. Foi tam- 
bem juiz dos feitos da Corôa e Fazenda em Lis- 
boa. Escreveu: Discurso no nascimento da serente- 
sima senhora D. Maria Thereza, princeza da Bei- 
ra, Porto, 1:93; Discurso a favor das sciencias no 
governo monarchico, Porto, 1795; Obras do dr. Jo - 
sé Manuel Ribeiro Vieira de Castro, vol. I, Lis 


boa, 1822; compõe se de 3 Ensaios: 1.º Sobre a 


origem e abuso da multiplicidade de leis; 2.º Sobre 
a origem e natureza dos bens ecclesiasticos em Por- 
tugal; 3.º Sobre o uso publico das pessoas e cousas 
ecclesiasticas em Portugal; Obras do doutor, ete.; 
2.º parte do 1.º volume: Poemas juvenis, escriptos 
desde o anno de 1779 até o anno de 1789, Lisboa, 
1822. Parcece ter ficado incompleta a publica- 
ão. 

i Viloira de Castro (José Ribeiro). Director da 
Companhia dos Carris de Ferro do Porto e da 
Compaubia de Fiação e Tecidos de Fafe. N. n'es- 
ta villa, onde tambem fal. a 4 de julho de 1905, 
com pouco mais de 60 annos de edade. Foi para 
o Porto, ainda muito uovo, dedicando-se á carrei- 
ra commercial. Empregou-se n'uma casa de fer- 
ragens, em que se conservou por largo tempo. 
Resulveu depois ir tentar fortuna ao Brazil, e 
para ali se dirigiu no ardente desejo de exercer 
a sua actividade. Mais tarde foi para Buenos Ay- 
res, onde auxiliado por um parente, explorou o 
exclusivo da venda de machinas de costura, que 
já tinha no Brazil. Depois de muitos annos de 
ausencia, regressou ao Porto em 1870, tendo 
adquirido alguns bens de fortuna. Era ainda no- 
vo, e apezar de rico, não lhe permittiu a sua acti 
vidade, deixal-o em deacanço, e dedicou se a no- 
vas empresas. Quando a Companhia de Carris de 
Ferro, ainda no seu periodo de iniciação, atra- 
vessava uma vida difhcil, Vieira de Castro foi- 
chamado para a sua gerencia. A companhia ti- 
nha se tundado em agosto de 1873, e logo em as- 
sembleia geral de 27 de janciro de 1875, Vieira 
de Castro era eleito vogal supplente do conselho 
fiscal. A 15 de março de 1877 designava-o a elei- 
ção para director substituto, o logo a 31 de julho 
seguinte əra escolhido por voto unanimo da as- 
sembleia para gerente efectivo. Na Companhia 
de Fiação de Fafe tambem prestou relevantes 
serviços. José Ribeiro Vieira de Castro foi uma 
das individualidades mais distiuctas na finança 
e no commercio da cidade do Porto. 

Vieira Coelho de Sequeira (Eduardo Hen 
rique). Naturalista; socio correspondente da Aca 
demia Rcal das Sciencias de Lisboa, socio do 
Instituto de Coimbra, da Sociétá Luigi Camoena, 
de Napoles, e da Associação de Jornaliatas é 
Homens de Letras do Porto, e jornalista. N. n'es- 
ta cidade a 31 de dezembro de 1861. Iniciou a 
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tica foi lhe por elle e por Marques Loureiro con- 
fiada a direcção do jornal, que esteve a seu car- 
go 4 annos, de 1889 a 1892. Foi redactor do Ar- 
chivo Rural, fundou e dirigiu o Jornal de Agri- 
cultura e Horticultura Pratica, de 1894 a 1395; 
collaborou tambem no Portugal- Agricola, Jornal 
Horticolo-Agricola, e no estrangeiro no Bulle- 
tin de Arboriculture, de Gand, e no Resumen de 
Agricultura, de Barcelona. Foi director do Dia- 
rio Nacional, e é redactor da Gazeta das Aldeias, 
desde muitos annos. Eduardo Sequeira foi um dos 
vogaes da commissão das festas do centenario 
do infante D. Henrique, que lhe deve uma parte 
do seu exito, pois foi esta proposta sua que de- 
tendeu e fez vingar na commissão a emissão das 
estampilhas commemorativas d'onde sairam re- 
cursos para as festas e para o monumento do in- 
fante. E' secretario da commissão de homenagem 
ao visconde de Almeida Garrett que lhe fará er- 

uer no Porto um monumento; toi u:n dos socios 
undadores da Sociedade de Instrucção do Porto, 
e fez parte de todas as commissões que n'aquel- 
la prestantissima sociedade dirigiram as exposi- 
ções de historia natural, ceramica, ourivesaria e 
industrias caseiras, e foi um dos assiduos colla- 
boradores do Boletim da mesma sociedade. Exer- 
ceu o cargo de secretario da commissão que na 
Quinta das Virtudes organisou uma série de ma- 
gnificas exposições de rosas, e tem publicado as 
seguintes obras: Os reptis em Portugal, 1886; A 
Fauna dos Lusiadas, 1887; Guia do Naturalista, 
1887; 2.º edição, 1888; Ninhos e ovos, 188%; A 
beira mar, 1889; Notavel transplantação de uma 
palmeira, 1890; Eaboço biographico de Adolpho 
Frederico Moller, 1891; Lendas dos vegetaes, 1892; 
As abelhas, 1895; 2.2 edição, 1:00; La culture des 
rosiers en Portugal, 1841; Os chrysantemos, 1838; 
Que fazer dos nossos filhos, 1899; Nutas horticolo- 
agricolas, 1900; Guia ilustrado do Porto, 1902; 
Plantas uteis e medicinaes, 1903; Portugul Artisti- 
co, 1905; Teias de aranhas, 1905; Botanica Re- 
creativa, 1910. 

Vieira dó Couto (José). Mathematico e natu- 
ralista. N. no Rio de Janeiro em 1762; formou-se 
na Universidade de Coimbra em philosophia e 
mathematica, e escreveu varias memorias scien- 
tificas, algumas das quaes só se imprimiram pos- 
thumas. Deixou grande nomeada em Coimbra, e 
foi nomeado lente da Universidade, mas as suas 
ideias liberaes o apontaram á colera do governo 
da regeucia por occasião das perseguições de se- 
tembro de 1810, e victima da celebre setembrisa - 
da, foi desterrado para a ilba Terceira, como sus - 
remo de maçon, ə eli falleceu em 1 de maio de 
1811. 

Vieira da Crog (José Augusto). Formado em 
direito pela Universidado de Coimbra. N. n'esta 
cidade a 13 de junho de 183t, onde tambem fal. 
a 19 de julho dè 1571. Era filho do dr. Nuno Jo- 
sé da Cruz, e de sua mulher D. Apolonia Augus- 
ta Vieira da Cruz. Matriculando se na Universi- 
dade, formou se em 1861,e no anno seguinte con- 
eluiu o curso administrativo. Foi um dos dire- 
ctores e collaboradores da Estreia litteraria, é 
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escreveu em mais alguns jornaes. Dedicou-se | muitos sacrifícios de o educar, elevaudo-o a uma 
tambem ao magisterio, e foi professor do fran | posição condigna, o que pôde conseguir. Frequen- 
cez na Associação dos artistas de Coimbra. Es | tando o Collegio de Nossa Senhora dos Remedios 
creveu: Nova grammatica elementar da lingua | de Lamego, em 1873 e 1874, como alumno inter- 


Jranceza, para uso das escolas, approvada pela 
junta consultiva de instrucção publica, Coimbra, 
1810. Fizeram-se mais edições posthumas, em 
1873 e 1876. 

Vieira Godinho (João Baptista). Tenente ge- 
neral, N. em 1742 na cidade de Marianna, da ca- 
pitania de Minas Geraes, fal. na Bahia a 12 de 
fevereiro de 1811. Vindo para a Europa, entrou 
em 1760 na Academia Militar, de Lisboa, onde 
fez o curso com distincção, sendo em 1164 promo 
vido a 2.º tenente do regimento de artilharia do 
Porto. Em 1874 organisando-se um regimento de 
artilharia em Gôa, foi nomeado lente para esse re- 
gimento,e capitão da companhia de bombeiros com 
a clausula de ser promovido'a sargento-mór e 
conservar à categoria de lente, logo que comple- 
tasse na Índia a commissão que ia exercer por 6 
annos. Em 1780 quiz, como podia, regressar a 
Lisboa, mas o ministro do ultramar, Martinho de 
Mello e Castro, não lh'o consentiu, dizendo-lhe 
que ninguem o poderia substituir va India, e na 
verdade, Vieira (todinho passou na Índia ama 
grande parte da sua vida. Na campanha contra 
o Sar Dessay serviu de quartel mestre general, 
em 1784 foi nomeado governador das ilbas de T'i- 
inor e Solor onde desempenhou esse logar com 
toda a competencia. Em 1789 regressou á Índia, 
e como inspector do trem de artilharia, introdu 
ziu n'esse serviço todos os melhoramentos adop- 
tados pelas principaes nações militares. Em 1192 
foi-lhe concedido, por graça especial da rainha 
D. Maria 1, vencer soido dobrado, e continuar 
assim em todos os postos a que ia sendo promo- 
vido. Em 1799 deixou emfim a India, onde esti. 
vera 25 annos, e sendo promovido a brigadeiro, 
pediu para ir servir na Bahia, onde estava aquar - 
telado um regimento de artilharia, e onde Godi- 
nho tambem introduziu importantes melhoramen- 
708, taes como o de se aproveitar a polvora de. 
teriorada, que até ao seu tempo era costume dei- 
tar ao mar. Em 1801 voltou a Portugal, e apezar 
de ter 62 annos ds edade, casou com a tilba mais 
velha do desembargador Pestana e Vasconcellos, 
teudo o intuito de ser assim o amparo d'essa fa- 
milia, a cuje chefe elle devera favores, e que es- 
tava luctando com a miseria. Promovido a nare- 
chal ae campo, estava em .Lisboa quando entra- 
ram 0s francezes, em 1807, e teve ordem de Ju- 
not paia não sair da cidade. Chegou então quasi 4 
penuria, por não receber os seus soldos, e em de- 
zembro de 1803 pôde emfim partir para o Brazil, 
onde em 1809 foi promovido a tenente general, 
fallecendo pouco tempo depois. Deixou manus- 
criptas varias obras sobre artilharia e fortifica 
ção todas truncadas, um plano para o estabeleci 
mento d'um fundo de piedade para viuvas e or- 
phãos de militares, e varios trabalhos sobre as- 
sumptos economicos do Oriente. 

ai Lusitano. Y. Vieira (Francisco de Mat - 
tos). 

Vieira de Mattos (D. Manuel). Arcebispo- 
bispo da Guarda. N. cm Poiares da Regoa a 19 
de março de 18%], pertencendo a uma familia mo- 
desta. Ficou orphão de pae aos 6 annos de eda- 
de, sem bens de fortuna, entregue aos cuidados 
de sua mãe, que em vez desanimar, tratou com 
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no, alcançou fazer exame de iustrucção primaria, 
com distincção, passando ao seminario de Braga, 
onde concluiu os preparatorios brilhantemente, 
sendo premiado no curso theologico, completado 
em 1832. U bispo de Lamego a'então, D. Anto- 
nio da Trindade, o chamou para ensinar na cida- 
de de Lamego sciencias ecclesiasticas, o que fez 
durante 3 annos, assim como leccionou varias 
disciplinas de preparatorios no collegio da Ro- 
seira. Em 18%5 foi para Coimbra cursar a facal- 
dade de theologia, concluindo a formatura em 
1890, alcançando accessits e premios em todos os 
annos. N'esse mesmo anno era apresentado cone- 
go na sé de Vizeu, e nomeado secretario do bis- 
po d'essa diocese. Durante o tempo da sua esta- 
da em Vizeu collocou-se á frente do movimento 
religioso. Damorou-se 8 annos n'aquella antiga 
cidade, e d'ali toi chamado para o vigariado ge- 
ral do patriarchado, a que está annexa a digni- 
dade de arcebispo de Mytilene. N'esta alta posi- 
ção ecclesiastica, D. Manuel Vieira de Mattos 
deixou de suas virtudes um traço luminoso, que 
duas associações, a dos operarios catholicos e a 
dos catecheses nunca poderão esquecer. 'Traba- 
lhou como um verdadeiro apostolo. Dada a vaga 
da mitra da Qúuarda pelo tallecimento do bispo 
D. Thomaz Gomes d'Almeida, em 1903, o gover- 
no propoz D. Mannel Vieira de Mattos para bis- 
po d'essa diocese, proposta que toi coutirmada 
por Leão Xill, pouco tempo antes de fallecer. 
Em junho do mesmo anno de 19U3 entrou na ci- 
aade da Guarda o illustre prelado, a tomar pos- 
se da sua diocese, sendo recebido com o maior 
enthusiasmo. Foi esperado na estação do cami- 
nho de terro pela camara municipal, cabido, aca- 
demia, autoridades civis e militares. Entrou na 
egreja da Misericordia, seguindo depois para a 
Sé, onde teve uma entrada imponente. A allocu- 
ção que pronunciou na Cathedral toi brilbante. 
Uantou-se então um solemne Te Deum. Em 9 de 
fevereiro de 1904 tomou o sen logar na camara 
dos pares do reino, que por direito lhe assistia. 
Or. bispo da Guarda D. Manuel Vieira de Mat- 
tos foi um dos prelados que assistin, em 1914. 
ao Congresso Eucharistico, reunido na cidade du 
Lourdes. 

Vieira das Neves (Fortunato). Formado em 
medicina pela Universidade de Coimbra. N. na 
aldeia de Uiva do concelho de Santa Comba Dão, 
a 27 d'abril de 1836, fal. na mesma aldeia em v 
d'outubro de 1907. Era filho de Manuel Vieira 
das Neves, negociante. Matriculou se na faculda- 
de de medicina, seguindo o curso com distincção. 
Depois da sua formatura, foi para o partido me- 
dico de Taboa, onde se conservou bastantes an- 
vos, gozando sempre das maiorcs sympathias. 
Dividindo a sua grande actividade pela politica 
e pela agricultura, de que foi muito apaixonado, 
tendo-se aposentado havia 12 annos, não acom- 
panhuu a evolução da sciencia medica, e tinha 
pouca confiança nas maravilhas que os collegas 
lhe contavam d'algumas drogas modernas, mas o 
seu diagnostico era sempre seguro. Foi para Ta- 
boa em 1861, envolvendo-se, nos primeiros annos 
pouco em politica, mas em 1870, cedendo aoe ro- 
gos d'um seu amigo, apresentou a sua candida- 
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tura, pelos circulos de Taboa e Santa Comba | boa afim de entrar na magistratura judicial, c€ re- 
Dão, triumphando cm ambos. Desde então foi | quereu o logar de delegado do procurador regio, 


sempre reeleito por Taboa até 1-8) em que per- 
deu a eleição. Em 1889 apresentou novamente a 
sua candidatura, mas foi derrotado. Levou recur 
so para o tribuual de verificação de poderes, mas 
caindo o gabinete progressista em janeiro de 
1sv0, a camara dos deputados foi dissolvida au- 
tes de se constituir, e.o dr. Fortunato foi eleito 
sem opposição e pela ultima vez. Nas eleições 
geraes de deputados realisada em 1892, sendo 
presidente do conselho de miuistros o conselhei- 
ro Dias Ferrcira, o dr. Fortunato apresentou a 
sua candidatura, não havendo opposição, tendo, 
porém, o primeiro ministro perdido a sua eleição 
em Aveiro, em virtude do desdubramento dos 
progressistas, telegraphou ao dr, Fortunato pe- 
dindo lhe o circulo, sendo attendido. Em 1891 
requereu a sua aposentação de medico do par- 
tido de Taboa, e em abril de 1395 retirou se pa- 
ra Ovar, abandonando a politica. Militou sempre 
no partido regenerador com o maior desinteresso. 
Casou em lööl com D. Lucia de Mascareuhas 
Carvalho Vieira das Neves. 

Vieira Pimentel (Pedro Nolasco). General 
de divisão retorwmado. N. em Tavira a 31 d'outu- 
bro de 1540, fal. em Lisboa a ZO de fevereiro de 
1909. Era filho do coroncl Pimentel, commandan 
te dc infantaria n.º 3. Assentou praça em 11 de 
setembro de 1055, sendo promovido a alferes em 
26 de março de 162, a tenonte em 16 de feve- 
reiro de 1569, paa infantaria 4.º 18, no Porto, 
onde serviu tambem como tenente ajudautc; a 
capitão em 18 d'agosto de 1875, a major em 31 
d'outubro de 1584, sendo transferido para infan 
taria n.º 3. Passando á guarda fiscal, onde pres 
tou relevantes serviços, fui ponco depois promo- 
vido a teneute-corouel cm 1Y de setembro de 
1833, a coronel em 3U de junho de 1893, a ge- 
neral de brigada em 23 de março de 1901, e no 
meado commandaute da 1º brigada de iutanta- 
ria, é pouco tempo depois da 3.º brigada de in- 
fantaria, en Beja, onde se conservou até 23 de 
agosto de 1y06, anno em que, attingindo o limi- 
te da edade, passou ao quadro de reserva no 
posto de general de aivisão. Foi um official mui- 
to distincto, e desempenhou muitas commissões 
de serviço zom superior competencia, e por esse 
motivo foi louvado diversas vezes, especialmeu - 
te quaudo esteve na guarda fiscal Era gran-cruz, 
grande official, commendador e cavallerro da or- 
dem de Aviz, possuia as medalhas de ouro de 
bons serviços e de comportamento exemplar. 

Vietra Pinto (Francisco). Gencalogista do 
seculo xvin. Fui reitor da egreja de 5. Fedro, de 
Vallougo, do bispado de Coimbra, e deixou ma 
E mia um livro iutitulado Familias de Portu- 

al. 
Vieira Pints (Tristão). Gencalogista. N. em 
1.82, tor procurador ás côrtes couvocadas em 
Portugal por Filippe IIL de Castella, e escreveu 
uma obra gencalogica, intitulada das Familias do 
reino de Portugal, que se não publicou, 

Vieira Portuense. V. Vieira (Francisco). 

Vietra de sá Junior (José Luiz) Formado em 
direito pela Umvursdade de Coimbra. N. na al 
deia de Calvos, em junho de 1849, fal. em lis- 
boa a 12 d'agusto de 1971. Fez a sua formatura 
na Universidade em 1592, e dedicou-se por al- 
gum tempo å advocacia. Em 1554 veru para Lis- 
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mas não conseguiu ser despachado. Entrou de- 
pois como amauuense na secretaria da fazenda. 
Collaborou em varios jornaes, como no Bardo, do 
Porto; no Boudoir, na Gazeta de Portugal, c no 
Portuguez, de Lisboa. Foi revisor do Diario do 
Governo, mas adoeceu gravemeute no desempe- 
nho d'este logar, e falleceu quasi repentinamen 
te. Em 1863 publicára um livro de poesias, com 
o titulo de Saudades. 

Vieira Serrão (Domingos). Pintor que viveu 
no tempo em que os reis castelhanos reinavam 
em Portugal. Foi familiar do Santo Officio, ca- 
valleiro fidalgo da Casa Real. Era natural e mo- 
tadoc na cidade de Thomar, filho bastardo de João 
Henriques Ferrão, cavalleiro fidalgo da Casa 
Real, natural de Torres Vedras e morador em 
Thomar, e de Maria Dias, natural do termo da 
villa d'Qurem e tambem moradora em Thomar. 
Seus avôs paternos fôram Miguel Henriques e 
izabel Serrão, e os matervos João Dias Feverei 
ro e Victoria Alvares. Pelas habilitações que se 
fizeram para Domingos Vieira Ferrão ser fami- 
liar do Santo Officio, sabe-se que cra casad» com 
Magdalena de Frias, irmã de T'heodosio de Frias, 
avô paterno do architecto do mesmo nome. (V. 
Frias, Theodosio de). N'esse processo se lhe cha- 
ma pintor a oleo de Sua Magestade Julga sc que 
morresse, pouco mais ou menos, em ltil, anno 
em que Miguel de Paiva lhe succedeu como pin - 
tor do rei. Fez um desenho do Desembarque de 
Filippe If de IHespanha em Portugal, que foi 
gravado por Schorequens Segundo diz Taborda, 
a pag. 193 do seu livro Regras da arte da pin- 
turz, toi no anno de 1619, que Vieira Serrão suc- 
cedeu a Amaro do Valle no emprego de pintor do 
rei, 

Vieira da Silva (Carlos). D'est= escriptor sa- 
be se apenas, que foi um dos que entraram mais 
vehementemente na campanha dos sebastianiatas, 
combatendo contra José Agostinho de Macedo 
Em 1810 publicou os seus 2 tolhetos, intitulados: 
Os Anti Sebastianistas, que consagra ao ill.mo sr 
J. C. P. F. B seu autor um certo rapaz; e Trata: 
do de paz entre os sebastianistas, o seu critico e oe 
apologistas da crença sebastica. 

Viotra da Stiva (Francisco). Celebro aposto- 
lo do privcipio da associação, jornalista e typo- 
grapho. N. em Lisboa a 2% de feverciro de 1525, 
onde tambem fal. a 10 de junho de 1868. Era fi- 
lho de Francisco Vieira da Silva e de Henrique- 
ta Joaquina d'Oliveira. Seu pae, acerrimo realis- 
ta, era tunileiro e dedicando-o á vida ceclesias- 
tica, metteu o aos 3 annos de odade no conven- 
to da Graça, como noviço. Extincto o convento 
em 1t34,e não tendo o pae de Vieira da Silva 
meios para o contiuuar cá fóra nos estudos, viu-s€ 
forçado a dedicalo a um officio, e o pequeno 
Vieira da Silva escolheu a vida de typographo 
Entrou então na typographia de José Martinia- 
no da Silva Vieira, amigo de seu pae e realista 
como elle. Apezar, porém, da atimosphera politi- 
ca, que o futuro tribuno das classes operarias ahi 
respirou, Vieira da Silva comcçou desde então 
a amar ardentemente a liberdade, a ser o apos 
tolo de todas as ideias de tratcrnidado e de as- 
sociação, quo cram até então recebidas como à 
ameaça d'um grande perigo, mesino por muitos 
dos mais convictos liberaca. Como a sua saude 
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fraca lhe não permittisse um trabalho aturado na 
typographia, começou a ser revisor da jornaes. 
Filiado no partido setembrista em 1845 e 1816, 
se não combateu com a espada, combateu quanto 
pndia, com a sua penna modesta e obscura. Em 
18145 já escrevera alguns artigns em jornaes lit- 
terarios de pequena importancia, artigos relati 

vos quasi todos a ideias de reforma social. Em 
1849 é que se tornou mais conhecido por ter pu- 
blicado na Revolução de Setembro um artigo em 
que defendia a entrada dos operarios na Liga 
dos interesses materiaes do paiz. que se tratava 
então de constituir. O bom acolhimento que teve 
esse artigo, fez com que se entregasse com maior 
assiduidade ao jornalismo, collaborando na Re- 
vista Universal Lisbonense, na Revolução de Se 
tembro e no Ecco dos operarios, jornal que n'es- 
se anno de 18149 foi fundado por Lopes de Men. 
donça e Sousa Brandão. Em 1851 é que o nomo 
do Vicira da Silva se tornou deveras pnpular, 
porque n'uma reunião preparatoria para eleições 
de deputados, pela lei de 20 de junho d'esse an 

no, pronunciou um discurso energico a favor de 
nma candidatura operaria. A ideia foi applaudi- 
da, mas quando se tratou de chegar a um accor- 
do sobre o nome dos candidatos, não foi possivel 
proseguir-se. Vieira da Silva defendia a candi- 
datnra de José Maria Chaves. Mas obteve gran- 
de triumpho, porque viu finalmente vingar a sua 
ideia querida da associação. Foi ello que, d> 
parceria com Antonio Rodrigues Sampaio, con- 
seguiu fundar o Centro promotor dos melhoramen- 
tos das classes laboriosus, associação mãe de tan- 
tas outras de fecundissimos resultados, e de que 
Vieira da Silva foi eleito vice-presidente, sendo 
Antonio Rodrigues Sampaio o presidente. Em 
1863, é que Vieira da Silva ficou com a presi- 
dencia, sendo Rodrigues Sampaio nomcadn pro- 
sidente honorario. Entretanto, collaboron Vieira 
da Silva na Revolução de Setemhro, na Reforma, 
na Esperança, no Arauto, no Globo, na Ilustra. 
ção, no Paiz, no Commercio do Porto, ny Porta e 
Carta, na Aurora. e na Aurora Recreativa Em 
1854 fundou a Tribuna do Operario, que durou 
até 1856. D'este anno em deante passou a scr 
redactor effectivo da Revolução de Setembro na 
parte não politica, o que não impedia de ali col- 
laborar por vezes tambem, escrevendo artigos de 
fundo muito apreciados, como fôram os que con- 
sagrou em 1856 á crise alimenticia d'esse anno 
Quanda em 1852 se nrganisou o novo ministario 
das obras publicas, Vieira da Silva foi ali admit 

tido como amanucnse de 2.º classe da direcção 
geral do commercio e industria. Durante a epido 

mia da febre amarella que assolou Lisboa em 
1857, prestou relevantissimos serviços, que lhe 
mereceram ser agraciado com o habito da Torre 
e Espada. Em 1859 foi escolhido para desempe- 
nhar a commissão de sub director do Diario do 
Governo, logar em que se conservava ainda quan- 
do falleceu. Vioira da Silva era presidente do 
Centro Promotor dos Melhoramentos das Classes 
Laboriosas, da Associação Typographica, da As- 
sociação dos Canteiros, e de muitas outras; teve 
por amigos e companheiros os homens mais emi- 
nentes do seu tempo, entre elles Antonio Rodri- 
gues Sampaio e visconde de Castilho, viveu com 
elles, com elles trabalhou, e d'elles teve na hora 
suprema da morte as palavras mais honrosas, 
que pólcem servir de oração funebre a um traba- 
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| Ilha lor honrado e convicto. O seu funeral foi uma 
| manifestação imponente de sympathia prestada 
| pelo povo ao homem, que tanto zelara os aeus in- 
| teresses e combatera pela sua emancipação. Mas 
ı fni ainda mais imponente a manifestação que se 
fez 13 annos depois, quando, tendo a associação 
dos canteiros construido um jazigo no cemiterio 
dos Prazcres encimado pelo busto de Vieira da 
Silva, para ali se trasladaram os assus do ferven- 
te apostolo do principio da associação. no dia 4 
de setembro dc 1881, Fni enorme a afluencia do 
povo, todas as associações que deviam a sua exis- 
tencia a esse homem benemerito, ali concnrre- 
ram, a Vieira da Silva teve então a mais solem - 
ne e pomposa de todas as homenagens, a que é 
prestada espontaneamente por um povo livre aos 
homens que lhe souberam justamente captar as 
symnathias. 

Vieira da Silva (Francisco Antonio Pinheiro 
da Fonseca). Fidalgo da Casa Real nor suecessãn 
a seus mainres. Era filho de João Pinheirn da 
Fonseca, fidalgo da Casa Real (V. Fonseca João 
Pinheiro da), e de D. Maria Angelica da Sil- 
va Vieira. Tgnoram-se as datas do nascimento e 
fallecimento. Foi dasembargador da Relação e 
Casa do Porto; ouvidor do crime da meama cida- 
dae districto da Relação, em 24 de novembro de 
1789; transferido para a primeira vara em 4 de 
fevereiro de 1800; corregedor da comarca de Taa- 
mego. de que tomou posse em 31 de maio de 1778, 
fazendo o logar da Relação do Porto; juiz de fó- 
ra de Castello Rodrigo, nomeado em 23 d'nutu- 
bro de 1764: cavallciro professo na ordem de 
Christo; bacharel formado em leis, habilitado va- 
ra 08 logares de magistratura pela Mesa dn De- 
sembargo do Paço em 17h); 3.º administrador do 
vincnlo da capella de Nossa Senhora do Pilar. 
Casou com D. Bernarda Joaquina Osorio do Pi- 
na e Mello, filha unica e herdeira de Francisco 
José de Sonsa Velloso, senhor da Quinta da Ra- 
pa, junto à Celorico. c de sua segunda mulhar D. 
Joanna Bernarda Haro Osorio de Pina o Mello. 

Vielra da Silva (D. Luiz). Bispo de Leiria e 
dinlomata. N. em Lisboa e fal. em 1 de janeiro de 
1725. Era filho de Pedro Vieira da Silva, que foi 
secretario de estado d'el-rei D. João TV. Donto- 
rou-se na faculdade do canones na Universida- 
de de Coimbra, sendo tambem collegial no colle. 
gio de S. Pedro. em quo tôra admittido a 26 de 
fevoreiro de 1662. Era um latinista muito distin- 
cto. Despachado conego da sé de Evora, foi de- 
pois nomeado arcediago de Louro na mesma Sé, 
deputado do Santo Officio e da Mesa da Cons- 
ciencia c Ordens, tendo sido escolhido para ser 
um dos negociadores da paz cm 1688 com a Hes 
panha, em que essc paiz reconheceu a nossa in- 
dependencia, foi agraciado com as mais altas 
mercês, como a de bispo de Portalegre. desem- 
bargador do Paço, conselheiro geral da Santo 
Oficio o chanceller.mór do reino, e finalmento 
bispo de Leiria. Tudo, porém, abandonou, para 
viver algum tempo socegado em sua casa, onde 
veiu a fallecer. Consagrou os seus ocios aos estu- 
dos genealogicos a que muito se consagravam 
n'esge tempo fidalgos e ecclesiasticos, e escreveu 
um tratado, Familias de Portugal, que D. Anto- 
nto Caetano de Sousa aproveitou para a sua Hre. 
toria Genealogica da Casa Real. 

Vieira da Silva Guimarães (José). Medico, 
protossor do 4.º grupo, goographia c historia, no 
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Lyccu Camões, de Lisboa, commendador da or- 
dem de Cnristo e antigo deputado. N. em Tho- 
mar a 13 d'agosto de 1864, tendo por progenite- 
res a João Vieira da Silva Guimarães e D. Mar 
garida Vieira da Silva Guimarães. Seu pae, que 
era negociante n'aquella cidade, dedicou o à vi- 
da commercial, mas não se sentindo o sr. Vicira 
Guimarães com vocação para essa carreira, dili- 
genciou seguir outra profissão mais conduceato 
ás suas ideias e propensões. Aos 18 annos, por 
fallecimento de sua mãe, pôde, com a legitima 
que lhe coube, encetar estudos regulares, fazendo 
os preparatorios e matricular-se na Escola Medi 
ca de Lisboa. Desde muito cedoo sr. Vieira Gui- 
marães deu mostras de grande amor à sua terra, 
revelando-se esse sentimento nas cousas mais mo 
destas e nas mais altas na escala social. Amante 
apaixonado do Turismo, em que vê uma grande 





José Vieira da Silva Guimarães 


industria a desenvolver no nosso paiz e de que 
resultará a Portugal, à semelhança da Suissa, Ita- 
lia, Hollanda, Belgica, Noruega, etc., incalcula- 
vel beneficio, reconheceu, ainda novo, que a sua 
terra devia ser, pela situação, natureza e artc, 
um dos mais afamados centros de excurcionismo. 
Por isso dedicou-se ao estudo da artc e historia, 
da terra natal o que lhe fez ter, ainda estudante 
da medicina, a ideia de solemnisar o 7.º centena- 
rio da morte do fundador de Thomar, o cgregio 
Gualdim Paes, cmprebendimento que, ajudado por 
seus patricios e por alguns amigos de Lisboa, le 

vou a cabo em 13 do outubro de 1895 com gran- 
de galbardia e luzimento, do que veiu á cidade 
de Nabão justa notoriedade pela intensa e exten- 
sa propaganda feita, pelo sr. Vieira Guima- 
maries, aos importantes monumentos e ás belle 

zas naturaes da sua terra natal. D'essa solemni- 
dade não foi de somenos importancia a Exposição 
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| Agricola e Industrial, que se realisou por inicia 
| tiva do sr. Vieira Guimarães e que tanto honrou 
| o trabalho dos seus conterraneos. Os seus condis- 
cipulos, querendo dar-lhe uma prova de quanto o 
estimavam pelas suas bellas qualidades de cama - 
rada e de quanto o consideravam pelo seu patrio: 
tismo, escolheram Thomar para ahi realisarem o 
seu jantar de despedida do curso, tendo ellos n'es: 
sa occasião rerificado n'cesa visita que não eram 
exaggerados os encomios que fazia ao falar da 
terra que lhe fôra berço. Depois de formado foi 
para junto de seu pae prestar serviços medicos a 
| seus patricios que fizeram á sua chegada a Tho- 
mar uma cariuhosa e estrondosa recepção Entre- 
gue Á clinica, não deixou arrefecer o seu arden - 
te amor patrio, que a 5.º reunião do Congresso 
Internacional da Imprensa em Lisboa em 1898, 
fez explodir, trabalhando afincadamente para que 
a visita á cidade de Thomar fôsse incluida no 
programma dos festejos em honra dos congressis- 
tas, o que obteve, realisando-se com raro bri- 
lhantismo essa visita. Pelas Associações Indus- 
trial, Commercial e Lojistas de Lisboa foi offe 
recido um lauto banquete, que se realisou com o 
maior enthusiasmo no dia 30 de setembro no 80- 
berbo claustro de D. João III no convento de 
Christo. Por tudo isto e pelo desinteresse com 
que sempre revistiu essa dedicação, alguns dissa- 
borcs lhe haviam de vir, principalmente n'um 
meio em que a politica malsinava tudo, não es- 
capando as boas intenções e patrioticos esforços 
O queo trouxe de novo para Lisboa a proseguir e 
coneluir a sua obra sobre o grandioso monumen- 
to que tanto valorisa Thomar. Dedicando se de 
alma c coração a essa obra, pôdo vêl-a sair da 
imprensa a 16 d'outubro de 1901, recebendo a o 
publico com geraes e inequivocas provas de esti- 
ma e apreço. 4 Ordem de Christo se intitula ella, 
e n'cese livro deu o ar. Vieira Guimarães sobejas 
provas de suas faculdades de intelligencia e tra- 
balho e mais uma prova dos seus sentimentos pa- 
trioticos, rendendo lhe ser elevado 4 dignidade 
de commendador da ordem de N. S. Jesus Chris- 
to pelo seu grão-mestre, el rei D. Carlos I, a 
quem o livro era dedicado Sendo abertos concur- 
sos para as vagas das cadeiras de geographia- 
historia nos lyceus de Amarante e Braga, a que 
concorreu, foi despachado para o Lyceu de Bra- 
ga, d'onde teve transferencia para o de Amaran 
te, de que não chegou a tomar posse, ficando no 
lyceu de Lisboa, fazendo serviço. Pela creação 
dos novos lyceus da capital foi collocado defini- 
tivamente no Lyceu Camões. Ainda n'este logar 
ndo descura os interesses da sua terra e com o 
maior ardor se lança na lucta por tudo quanto lhe 
parece que póde trazer lustre e grandeza a Tho. 
mar. Assim, o ministro das obras publicas conde 
de Paçô Vieira, em 1904 dou grande incremento 
ás vias ferreas, fazendo, entre outras cousas, sus- 
citar o cumprimento d'um decreto que mandara 
elaborar o plano ferro viario da zona central do 
paiz comprehendida entry o Mondego e o Tejo. 
Por esse plauo não só via o sr. Vieira Guimarães 
o logar primacial de posição, valor artistico, com- 
mercial e industrial, que a commissão nomeada 
pelo governo dava a Thomar, mas via tambem o 
grandissimo inconveniente que adrinha a esta 
cidade de não ficar ligada directamente å esta- 
ção do Entroncamento. Não descançou emquanto 
não foi reparada essa grave injustiça, livrando 
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de ficar de futuro mal servida pelo importante 
meio de communicação que acarretará dias de 
prosperidade a Thomar. Vendo os povos da parte 
norte do districto de Santarem, Rio Maior, Tor 
res Novas e Thomar, quão dedicado lhes era o 
gr, Vieira GuimarÃes elegeram-n'o deputado nas 
eleições de 1905, sendo n'essa oceasião ə candi- 
dato mais votado do districto. Em vista do pouco 
tempo, não chegou a ser grande a sua acção a 
bem dos sous eleitores; porgue ao dar-se o cho- 
que da commissão de fazenda com o governo de 
então por causa da questão dos tahacos, elle 
acompanhou aquella, seguindo depois a orienta- 
ção politica do sr. conselheiro José Maria de Al- 
poim, o que fez com que se não propuzesse nas 
eleições seguintes pela dissolução que se seguiu 
da camara. Se muito não pôde fazer nos seis me- 
zes que foi deputado, alguma cousa porém ficou 
a attestar a sua inquebrantavel dedicação a Tho 
mar. À avenida que vae da cidade ao convento de 
Christo e que varias tentativas quizeram tornar 
uma realidade, foi de sua exclusiva iniciativa e 
patrocinio, pois todos os annos tem alcançado dos 
poderes publicos os necessarios subsidios, ficando 
aquelle artistico monumento dotado do melhora- 
mento de que tanto carecia, e a cidade de '["bomar 
com mais um motivo de embellesamonto a real- 


çar a sua lonçauia e lindeza Socio da Sociedade | 
de Geographia ahi fez tal propaganda a favor | 


do monumento que perpetua a missão gloriosa de 
Portugal atravez dos mares, que o levou a apre- 
sentar, n'uma sessão, uma proposta para essa pa- 
triotica agremiação ir a Thomar vêr e admirar 
a casa mestral dos cavaleiros que com audascs 
feitos descobriram meio mundo, e cujos restos 
aquella corporação ainda hoje defende e guarda 
com tão entranhado amor. Sendo esta proposta 
tomada na devida consideração, foi, em breve 
creada uma nova secção social, a de excursões 
scientificas, onde de novo renovou a sua inicia- 
tiva, do que resultou a ida d'aquella sociedade a 
Thomar no dia 9 de julho de 1905. O que foi es 
sa excursão, que jâmais se apagará da memoria 
de quem n'ella tomou parte, não cabo aqui escre- 
velo, mas cumpre consigual o u'estas notas bio- 
graphicas, como um dos maiores triumphos do sr. 
Vieira Guimarães. De então para cá não descu- 
ra um só instante de continuar a chamar as at 
tenções de nacionaes e estrangeiros, para a sua 
terra e, pelo livro, jornal, illustrações, mais ac- 
centua essa propaganda, de que tantos resulta- 
dos heneficos já tem rendido a Thomar. N'este 
proposito c a ser publicada na imprensa uma sua 
entrevista sobre caminhos de ferro da zona cen- 
tral do paiz, foi convidado pela camara da Naza- 
reth a expôr lhe as suas opiniões sobre o cami. 
uko de terro de Thomar Nazareth, saindo d'es 
sa conferencia a ideia da reunião dos povos in 
teressados n'um grande comicio na Batalha. N'el 
le defendeu com todo oardor e patriotismo a cons 
trucção d'este importante caminho de ferrode Tu- 
rismo por ligar os tres principaes monumentos de 
Portugal, Alcobaça, Batalha e Thomar, vendo a 
ideia unanimente acclamada, resultando pedir-se 
ao governo para a maudar estudar e construir. 
Não se ficou o gr. Vieira Guimarães na sua cam- 
panha de já longos annos e auxiliado agora na 
patriotica propaganda pelasvarias camaras da re- 
gião e corporações, como a Sociedade de Propa 
gauda de Portugal, de que é director, repartição 
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do Turismo, ete, consegue interessar tambem os 
capitaes, a ponto da casabancaria Vierling reque. 
rer a concessão d'esse caminho de ferro, a quem 
não foi dada. Para a alcançar põe todos os meios 
em pratica o sr. Guimarães, fazendo uma conferen - 
ciana Propaganda de Portugal, e a qual corre im 

pressa por conta d'essa sociedade. Sobre o as- 
sumpto publicou varios artigos e entrevistas, in- 
do a um novo comicio em Alcobaça, acompanhan - 
də engenheiros nacionaes e estrangeiros e dos 
concessionarios à região da linha, do que resul- 
tou vêr essa linha classificada, pelo ministro 
do fomento, sr. dr. Costa Ferreira. Ainda não sa- 
tisfeito, continuou afincadamente na propaganda, 
até que viu chegar o dia em que essa linha foi 
posta a concurso pelo sr. Antonio Maria da Sil- 
va. ministro do fomento de então, sendo ajudi- 
cada ao referido banqueiro ar. João Vierling. O 
gr. Vieira Guimarães tem publicado: 4 Ordem 
de Christo, Lisboa. 1901; 4 Missão de Portugal e 
O Monumento de Thomar e A Trilogia Monumen. 
tal de Alcobaça, Batalha, Thomar e o Caminho 
de Ferro, do que tambem ha uma edição em in- 

lez. 

j Vielra Soares. (João Pereira Baptista). Ba- 
charel em direito canonico pela Universidade de 
Coimbra. N. no Porto a 5 de março de 1776; fal. 
a 8 de maio de 1852. Matriculando-sena Universi- 
dade, concluiu o curso de canones, fez acto de 
formatura em 1800, e frequentando o anno de re- 
petição, defendeu theses a 16 de julho de 1801, 
as quaes publicou em Coimbra u'esse mesmo an- 
no. Habilitado para o serviço dos logares de le- 
tras, mediante a competente leitura no desem 

bargo do Paço, chegou a ser provido no logar de 
juiz de fóra da villa d'Alhandra, que todavia não 
acceitou, preferindo á carreira da magistratura 
o exercicio da advocacia, que desempenhou com 
merecido vredito vo Porto, na qualidade de advo- 
gado de numero da Relação d'aquella cidade, até 
que bavendo triumpbado no auno 1828 de a cau 

sa de D. Miguel, emigrou para o Rio de Janeiro, 
onde esteve tambem exercendo a advocacia até 
aos principios do anno de 1834, em que regres- 
sou a Portugal, Em Lisboa foi incumbido pelo 
governo constitucional de diversas commissões, 
taes como a de delegado da inspecção geral dos 
theatros, membro da commissão encarregada do 
estabelecimento do Asylo de Meudicidade, etc. 
Pelos serviços prestados foi agraciado com a com 

menda da ordem de Christo por decreto de 12 de 
maio de 1810. A 6 de agosto de 1841 teve a no 

meação de administrador do 1.º bairro do Porto, 
logar que desempenhou até 23 de maio de 1546. 
Bibliographia: Manual da religião christã, e le 

gislação criminal portugueza, ou Codigo da moci- 
cade; dividido em dez lições, segundo o Decalogo, 
ea Classe dos crimes, Lisboa, 1813; Censura so- 
bre o regimento do Juiz do Povo, procuradores e 
mesteres da Casa dos Vinte e Quatro da cidade 
do Porto, ou breve razoamento sobre a origem d'es- 
tes homens publicos, e representantes da terceira 
ordem do Estado, etc., Lisboa, 18114; saiu sem o no- 
me do autor; Historia da vida da virgem e martyr 
Santa Clara, e da trasladação do glurioso corpo 
de Roma para a egreja do Senhor do Bomfim, Por- 
to, 1826; sem o seu nome; Catecismo politico dos 


, jurados, etc., oferecido á briosa mocidade brazi- 


leira, Rio de Janeiro, 1832; Apontamentos biogra 


' phicos do dr. Francisco d'Almeida e Mendonça, 
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Porto. 1839; A saudosa despedida dos escravos | boado, conc. de Marco de Canavezes, distr. do 


miguelistas, ou o ultimo adeus a seu senhor D. Mi- 


guel, Rio de Janeiro, 1837; é uma expansão, ou | 


desafogo da magua exacerbada pela longa ausen- 
eia da patria, e pela perda da sua casa e fortu 
na; Credo palitiro; saiu por appenso ao n.º 17 do 
Periodico dos Pobres do Porto, de janeiro, 1840. 
Deixou alenmas obras manuscriptas. 

Vietra Transtagano (Antonio). Ilustre phi- 
lologo, que pelo appellido indica ser natural da 
provincia do Alemtejo, mas de cuja biographia 
pouco se conhece. Sabe se que seguira a vida 
ecclesiastica, mas não ha certeza se foi clerigo 
secular, re professo em alguma ordem monasti 
ca. Parece que chegou a ser perseguido pela In- 
quisição, e ha quem diga, que chegara a ser pre 
so, © conseguira depois evadir-se dos carceres. 
Seja como fôr, o certo é, que teve de expatriar 
se, e passou a Inglaterra, depois para a Irlanda 
Diz-se que abraçara o protestantismo, e s6 casa- 
ra em Dublin. Em 1789 ainda residia n'esta ci- 
dade, exercendo o magisterio na qualidade de 
professor regio das linguas ingleza, hespanhola, 
italiana, arabia e persa, no Collegio da Santissi- 
ma Trindade; era socio da Academia Real das 
Sciencias da Irlanda. Escreveu e publicou em 
1773, um Diccionario inglez e poriuguez, que teve 
uma infinidade de edições. Escreveu tambem uma 
Grammatica ingleza e portugueza para uso dos in- 
glezes que aprendem a lingua portugueza, Londres, 
1827; ha edições anteriores, cujas datas se des- 
conhecem. Deixou duas obras philologicas escrip- 
tas em latim, uma de commentarios ao Alcorão, 
e outra d'um methodo para aprender arabe e 
parsa D'esta obra, de que existe um exemplar na 
Bibliotheca Nacional de Lisboa, é a ultima que 
se sabe, que elle imprimiu, porque saiu no anno 
do 1789. 

Vietras. Povoações nas freguezias: Santa Eu- 
femia e cone. de Penella, distr. de Coimbra. || S. 
Thiago e cone. de Torres Novas, distr. de San- 
tarem. 

Vielriahos. Pov. na freg. de S. Thiago, de 
Lonriçal, cone. de Pombal, distr. do Leiria. 

Vietro Pensão ou fôro real que se pagava à 
corôa Era o terço do ouro, da prata e do cobre 
que nas minaa do reino 8º tirava. 

Vieiro. Povoações nas freguezias: Santo An- 
dré, de Ervedal, conc. de Oliveira do Hospital, 
distr. de Coimbra. !| Espirito Santo, de Ervedosa, 
cone. de Pinhel, distr. da Guarda. || Santa Maria 
Magdalena, de Freixiel, cone, de Villa Flôr, dis- 
tr. de Bragança. Tem escola mixta e caixa post. 
iS. Cypriano, de Senharei, cone. de Arcos de 
Valle-de-Vez, distr. de Vianna do Castello. || S. 
Salvador, de Christello, cone. de Barcellos, distr. 
de Braga. 

Vielros Povoações nas freguazias: S. Miguel, 
de Cabreiros, couc. e distr. de Braga. || S. Marti- 
nho, de Moure, conc. de Villa Verde, do mesmo 
distr. || N. S* das Neves, do Rebordello, cone. de 
Amarante, distr. do Porto. 

Vieite. Pov na freg. de S. Clomente, de Sau- 
de, cone. de Guimarães, distr. de Braga 

Vioito. Pov na freg, de S. Miguel, de Perre, 
cone. e distr. de Vianna do Castello. 

Viella. Povoações nas freguezias: S. Martinho, 
de Frazão, cone. de Paços de Ferreira, distr do 
Porto. ] Santa Marinha e coic. de Ribeira de 
Pena, distr. de Villa Real. j S. Salvador, de Ta- 
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Porto. 

Vienga. Pov. do sobado de Bongo, na div. do 
Zimbo. conc. de S. Salvador e distr. do Congo, 
prov d'Angola, Africa Occidental. 

Vtgarla. Pov. na freg. de S. Mamede, de Vil- 
la Marim, conec. de Mesão Frio, distr. de Villa 
Real. || Serra do distr. de Evora. Corra a SO da 
villa de Borba, am dirceção ONO a ESE, e pare- 
ce ser uma ramificação da serra d'Ossa. Tem 10k. 
de comprimento, pouco mais de 3 de largura e 343 
m. d'altura. 

Vigarias. Pov. na frog. de N. S.* da Concei- 
ção, de Lavos, conc. de Figueira da Foz, distr 
de Coimbra, 

Vigario. Este nome é dado vulgarmente na 
Egreja catholica e duas especies de ecclesiasti- 


' cos: Os vigarios geraes a os vigarios das parochias. 


Os vigarios geraes são padres encarregados de 
substituirem o bispo na administração da sua 
diocese. O § 11.º dos artigos organicos diz que 
cada bispo poderá nomear dois vigarios geraes 
e cada arcebispo tres. Os vigarios geraes no- 
meados pelo bispo ou arcebispo, com approva- 
ção do governo, são revogaveis por elle. Segundo 
o direito canonico, as suas funeções cessam com 
a morte d'aquelle de quem são delegados; é en- 
tão nomeado pelo capitulo um vigario capitular, 
que fica encarregado da diocese durante a vaga- 
tura da Sé. Os artigos organicos preceituam que 
os vigarios geraes continuam nas suas fuucções 
depois da morte do bisp» até á sua substituição. 
Os simples vigarios ou vigarios parochiaes são 
padres encarregados ds ajudarem os curas nas 
suas funeções, e de os substituirem em caso de 
ausencia ou de doença. Na pratica, são ao pre- 
sente nomeados pelos bispos. 

Vigarlo d'El-Rei. Era assim denominado o 
regedor supremo da justiça. 

Vigia. Ilha da Madeira; pov. na freg. de S. 
Braz, de Campanario, conc. de Camara de Lobos, 
distr do Funchal. || Açõres; ilha do Corvo; pov. 
na freg. de N S.* dos Milagres. de Corvo, conc. 
de Villa do Corvo, distr. de Horta. || Pov. na 
freg. de S. Thiago e conc. de Vagos, distr. de 
Aveiro. 

Vigião. Pov. na freg. de Nossa Senhora da 
Purificação, de Freigil, conc. de Rezende, distr. 
de Vizeu. 

Vigide Pov. na freg. de Santa Maria, de So- 
brado, cone. de Castello de Paiva, distr. de 
Aveiro. 

Vil de Ferreiros. Pov. na freg. de S. Pedro, 
de France, cone. e distr. de Vizeu. 

Vil do Matto. Pov. na freg. de N. 8.º das Nc- 
ves, de Midões, cone. de Taboa, distr. de Coim- 
bra. 

Vil do Mattos. Pov. c freg. de S João Evan- 
gelista, da prov. do Douro, conc , com, distr. o 
bisp. de Coimbra; 138 tog. e 433 hab. Tem esc. 
do sexo fem. e correio com serviço de posta ru- 
ral. Está situada a 11 k. da séde do conc. Atra 
vessa esta freg. a estrada municipal da ponte da 
Carvalhioha Á pov. de Vil de Mattos. À egreja 
matriz é pequena; tem altar-mór e dois lateraes 
com decorações ds talha singola. A povoação tem 
algumas capellas, entre as quaes sa conta a de 
Sant'Anaa, que é muito aotiga, e foi matriz da 
freguezia. A pov. produz milho, trigo, centeio, 
cevada, arroz, feijões, e noncadameuto vinho de 
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mesa, muito apreciado. Pertence á 5.º div. mil. e 
ao distr. de recrut. e res. u.º 23, com a séde em 
Coimbra. 


Vil de Moinhos Pov. na freg. de Nossa Se- | 
nhora das Neves, de S. Salvador, conc. e bisp. de | 


Vizeu. 

Vilgateira. Pov. na freg. de Nossa Senbora 
da Conceição, de Varzea, conc. e distr. de San 
tarem. 

Vilhades. Pov. na freg. de Santo André, de 
Victorino dos Piãesa, conc. de Ponte do Lima, dis- 
tr. de Vianna do Castello. 

Vilharigues. Pov. na freg. de Santa Marinha, 
de Paços av Vilharigues, couc. de Vouzella, dis- 
tr. de Vizeu, 

Vilhelha. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Beiral do Lima, conc. de Ponte do Lima, distr. 
de Viauna do Uastello. 

Vilhena (D. Antonio Manuel de). Grão-mestre 
da ordem de Malta, e mais conbecido pelo nyme 
de grão mestre Manuel. N. em Lisboa a 28 de 
maw de 1663, tal. a 1z de dezembro de 1135. Era 


3.º filho do conde de Villa Flôr, D. Saucbo Ma- | 





nuel, o heroe das batalhas das Linhas d'Elvas e | 


do Ameixial. Entraudo na ordem de 8. João de 
Jerusalem, partiu muito novo para Malta, e scn- 
do patrão da galé capitanea d'uma armada mal- 


toza, foi ferido em um combate contra dois na- , 


vios de Tripoli, que o general Antouio Correia 
de Sousa tomou em loð0. Contando apenas 24 
annos de edade, foi como capitão d'um dos na- 
vios mandados pela ordem á conquista da Morea, 
c depois successivameete foi nomeado major, co- 
ronel da milicia de campanha, gran-cruz, com 
missario dos armamentos e commissario das guer- 
ras. Elevado em 1703 ao cargo de grão-chancel- 


ler da ordem e chefe da lingua de Castella e Por- | 


tugal, e depois a bailio de 5. João d'Acre e go- 
vernador do Thesouro, foi eleito em 1122 grão 
mestre por voto unanime dos eleitores, sendo um 
dos mais notaveis da ordem pelo seu valor nas 
batalhas, e pela sua integridade na administra- 
ção publica. Apenas seutado no solio, tornou se 
o seu nome conhecido em toda a Europa, pela 
habilidade, prudencia e valor com que defendeu 
a ilha de um ataque dos turcos. Accommettdo 


por Abdi-Capitan que contava com uma revolu. | 


ção dos captivos que havia em Malta na occasião 
do ataque, vão só o repellu, mas tambem sutfo- 
cou os movimentos da revolta. Desassombrado 


d'esse perigo, com tal politica e valor se houve, | 


que o grão-vizir de Constautiuopla lhe maudou 
propôr a troca dos captivos é ao mesmo tempo 
um tratado que chegou a ajustar-se e que conti- 
nha as seguintes condições: Que os cacravos 
aprisionados debaixo da bandeira malteza ou tur- 
ca seriam trocados reciprocamente, o que os de- 
mais que houvesse se resgatariam por 100 pias 
tras cada um; que as treguas durariam por ZU 
annos, sendo excluidas do beneficio d'este trata 
do as potencias barbercscas, ás quaes o grão se- 
uhor se obrigava a não dar soctorro directo ou 
indirecto contra Malta; que os maltezes gozariam 
nos estados turcos dos mesmos privilegios que os 
francezes; e finalmente que este tratado ficaria 
de neuhum cftertologo que entre a Turquia e al- 
gum principe christão se declarasse a guerra 
Este tratado recebido em Counstautinopla com 
grande applauso, não teve efteito por circumstan- 
cias que posteriormente occorreram. Entretanto 


| 
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as esquadras de Malta. que por ordem do grão- 
mestre cruzavam no Mediterraneo, voltaram sem- 
pre vietoriosas dos infieis, carregadas de despo- 
jos e com grande numero de christãos resgata- 
dos, sendo entre outro: combates o celebre re- 
contro com a armada turca, no qual ficou prisio- 
neiro o vice-almirante inimigo e a sultana Kali- 
Michnet. Em 1728 mandou D. Antonio Manuel 
bombardear Tripoli pelos cavalleiros Frans e 
Anbepointe, o que não foi um dos menores fei- 
tos do seu glorioso mestrado. Ainda que Malta 
estava bastaute fortificada, o grão-mestre que- 
rendo que a ilha ficasse de todo o ponto deten- 
dida contra qualquer tentativa dos turcos, re- 
solveu fortifical-a mais, e para isso construiu um 
férte, que ainda boje do seu nome se cbama For- 
te Manuel, que é umas melhores fortificações de 
Malta, e que guardando a entrada do porto de 
Marra Musset, tem eutre outras cousas notaveis 
uma soberba ponte de um só arco lançada sobre 
um precipicio para por ali transitar a artilharia. 
Esta obra, como se vê d'uma inscripção latina 
que ha sobre a porta da fortaleza, toi toda feita 
à custa do grão-mestre. Ao mesmo tempo que 
augmeutava as forças maritimas da sua ordem, 
dava o illustre grão-mestre maior extensão a 
Valetta, edificaudo um bairro novo que se ficou 
chamando Burgo Vilhena, e onde tambem å sua 
custa edificou um hospital de invalidos e outro 
para velhos e incuraveis de ambos os sexos. Tal 
erg a fama do grão mestre, que o papa Benedi- 
cto XILI, em reconbecimento dos seus feitos mi- 
litares, lhe mandou o estoque e o casco bentos, 
distincção que a Santa Sé não coucedia seuão a 
priucipes e personagens que se distioguiam por 
teitos memoraveis contra os iufieis, e que consis- 
tia em uma espada de prata de 5 pés de compri 

do e n'um barrete de veludo cârmezim com a 
imagem do Espirito santo, em perolas, beuzido 
solemuemente pelo papa. Esta distincção fôra 
conferida até essa epoca unicamente a 44 pessoas, 
sendo D. Antonio Manuel o 1.º grão-mestre de 
Malta que recebeu essa boura. Foi este illustre 
portuguez reepeitado de todos os soberanos da 
Europa, e Luiz X1V, de França, o bonrou com 
a sua amizade. Malta deve-lhe grande numero 
de monumentos. No meio da praça do forte lhe 
erigiu o commendador Suzo uma estatua, com 
honrosa inscripção gravada no pedestal; na sala 
d'armae do palacio dos grãos-mestres, entre as 
armaduras dos mais celebres d'esses principes 
se ergiu a sua estatua em brouze, e os6u tumu- 
lo na egreja de 5. João é um mausoleu tão ma- 
guifico, que tem sido cumparado ao dos Medicis 
em Florença. Além dos seus dotes moraes, poli- 
ticos e militares, D. Autouio Manuel de Vilhena 
toi homem de natural engenho e de estudos não 
vulgares, e toi elle quem mandou compilar um 
novo codigo das constituições da ordem de Mal- 
ta, vindo esse trabalho a ser concluido em 1152, 
no tempo do grão mestre Roban. 

Vilhena (D. Christovão Manuel de). Moço fi- 
dalgo com exercicio na Casa Real, por alvará de 
l ae dezembro de 1324; alcaide mór de Alegre- 
te e da villa da Zabreira, com q senborio da mes- 
ma villa, em verificação da vida que lhe perten- 
cia pelo alvará de 22 de julho de 1792, e que lhe 
toi confirmada por carta de 11 de dezembro de 
1300; official dg cavallaria. N. a 23 de setembro 
de 1499, tal. a 29 de agosto de 1876. Era filho do 
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1.º conde d'Alpedrinha José Sebastião de Salda 
nha Oliveira e Daun, e de sua mulher, D. Maria 
Leonor Carolina da Conceição Manuel de Vilhe- 
na da Costa Freire Martius da Fonseca. Succe- 
deu nos morgados da Tapada da Cubeira, de Pan 
cas e Alpedrinha, a sua mãe, em 10 de novem- 
bro de 1855. Casou a 27 de janeiro de 1825 com 
D. Maria Ignez Correia de 54, filha dos 5.ºº yig- 
coudes d'Asseca. Esta senhora fal. a 15 de agos 
to de 1833, e D. Christovão passou a segundas 
nupcias, a Y de setembro de 1335, com D. Maria 
Benedicta José de Mello, filha dos 9.º! condes de 
5. Lourenço. 

Vilhena (D. Filippa de). Esta heroica senho- 
ra, cujo nome ficou celebre na historia do paiz, 
o. em Lisboa onde tambem fal. em 1de abril de 
1651. Era filha de D. Jeronymo Coutinho, que foi 
nomeado vice-rei da Índia, mas vão acceitou a no- 
meação. Czsou com o 5.º coude de Athouguia, D. 
Luiz de Athayde, que morreu, deixando-a com 2 
tilhos: D. Jeronymo de Athaide e D. Francisco 
Coutinho. Senhora resoluta e briosa, teve couhe- 
cimento de todos os preparativos da revolução 
de i de dezembro de 1040, e aconselhou a seus 
filhos que a ella adherissem e partilhassem os pe 
rigos de seus irmãos em fidalguia e em nacionali 
dade. Na madrugada de 1 de dezembro, mostran- 
do realmente uma resolução mais que bumana, 
cingiu ella propria as armas aos seus 2 filhos, e 
mandou-os combater pela patria, dizendo lhes que 
não voltassem senão honrados com os louros da 
victoria. Não foi ella só que procedeu assim n'es- 


sa madrugada celebre. O mesmo fez D., Mariau-. 


na de Lencastre. Não se sabe, porém, o motivo 
porque mais se gravou no espirito popular o 
nome de D. Filippa de Vilhena. Talvez por seu 
filho primogenito, conde ds Athouguia, que não 
era uma creança como a tradição, corroborada 
pela peça de Garrett o faz acreditar, mas sim um 
homem feito, que pouco tempo depois foi nomea 
do governador de Peuiche e alcauçou d'ahi a annos 
a nomeação de vice-rei do Brazil, ter conquistado 
uma certa celebridade conquistada pelo seu pro- 
prio merecimento. O drama de Garrett, intitula- 
do D. Filıppa de Vilhena, ainda mais contribuiu 
para idealisar esta figura feminiua, que ficou sen- 





VIL 


te e Correio da Tarde. Em 1865 teve a direcção 
politica da Opinião, jornal dos dissidentes do par- 
tido historico, que se publicou em Lisboa, e on- 
de tambem escreviam Luiz Filippe Leite e Pe 
reira Carrilho. Em março de 1855 fundou em 
Aveiro com o conselheiro José Luciano de Cas- 
tro, o jornal litterario 4 Aurora. Em 1903 era 
redactor em chefe do Progresso de Aveiro, sendo 
considerado como um dos mais antigos jornalis- 
tas portuguezes. Em 1853 publicou em Aveiro 
um romance original com o titudo de O Emi- 
grado, 

Vilhena (Julio Marque:).' Doutor em direito 
pela Universidade de Coimbra, conselheiro, mi- 
nistro de Estado, par do reino, deputado, chefe 
do partido regenerador, socio effectivo da Aca- 
demia Real das Sciencias, do Instituto de Coim- 
bra, da Academia de Jurisprudencia de Madrid, 
e de outras corporações litterarias e scientificas, 
nacionaes e estrangeiras, N. em Ferreira do 
Alemtejo a 31 de julho de 1846, sendo filho de 
Francisco Marques de Barbuda. Aos 19 aunos foi 
para Coimbra, matriculando-se no 1.º anno de 
theologia na Universidade, em que não contiuuou. 
No anuo seguinte matriculou-se na faculdade de 
direito, curso que seguiu e concluiu com brilhan- 
tismo notavel em 1871, tazendo a sua formatura. 
Teve como companheiro e condiscipulo, em todo 


| o curso, Hintze Ribeiro, 6 a tal ponto estava li- 


do como um symbolo energico do patriotismo. D. . 


Filippa de Vilhena foi chamada ao paço pela no- 
va rainha de Portugal D. Luiza de Gusmão, e 
recebeu o cargo de camareira mór e de aia do 
principe D. Attonso, mais tarde el-rei D. Affon- 
so VI. 

Vilhena (José Eduardo de Almeira). Escriptor 
e antigo jornalista. N. em Aveiro a 14 de maio 
de 1834, e estreou se como escriptor publicando 
versos e artigos de litteratura no Jardim Litte. 
rario, semanario saido em Lisboa sob a direcção 
do poeta Francisco Gomes de Amorim; como jor 


nalista, no Campeão do Vouga, periodico que | 


priucipiou a publicar-se em Aveiro a 14 de te 
vereiro de 1852, mas onde elle entrou em 1855 


como redactor politico até ao anno de 1900. O. 


Campeão do Vouga, em 12 de novembro de 185%, 
tomou o titulo de Campeão das Provincias. Al 
meida Vilhena collaborou activamente no Ecco 
Popular, de que era director politico José da 


gado com este, que a these para o acto de licen- 
ciatura de ambos foi impressa n'um só volume, 
em 182, sendo a primeira parte (102 pag.) do 
primeiro e a segunua parte (pag. 103 a 22u) do 
segundo. O tituto da these de Hintze Ribeiro era: 
O caso julgado e os documentos particulares segun- 
do o Codigo Civil Portuguez; é a da sr. Julie de 
Vilhena: A prova por documentos particula- 
rez segundo o Codigo Civil Portuguez. N'este mes- 
mo anuo escreveu e publicou em Coimbra mais 
dois trabalhos: As segundas nupcias no direito ci - 
vil moderno, commentario aos artigos 1233.º a 
1239.º do Codigo Civil Portuguez; Theses selectas 
de direito, as quaes, presidindo o ar. dr. Bernardo 
de Serpa Pimentel, se propõe defender para obter 
o grau de doutor nos dias Il e 12 de julho, ete.; 
são em latim e portuguez, e dedicadas ao conse- 
lheiro Fontes Pereira de Mello. No dia 14 do 
mesmo mez e anuo reecbeu o grau de doutor. Em 
1813 publicou ainda em Coimbra: Problemas de 
direito moderno (opusculos juridicos baseados no 
Codigo Civil): 1.º Perfilhação dos filhos sacrilegos; 
Z.º Alimentos e apanagios; este 2.º opusculo foi 
otferecido pelo autor como dissertação para o 
concurso da substituição d'uma cadeira na tacul- 
dade de direito. No reterido anno de 1573, publi- 
cou tambem a sua valiosa obra: As raças historicas 
da peninsula iberica e a sua influencia no direito 
portuguez, que Ibe valeu os clogios de nacionaes 
e estrangeiros, como Herculano, Castilho, Camil- 
lo Castello Branco, Oliveira Martins, l'homaz de 
Carvalho, D. Autonio da Costa, Sousa Viterbo, 
lunocencio Francisco da Silva, Victor Hugo, Mi- 
chelet, J. Elva y Vila, Amador de los Kios, Be- 
uigno Maitinez, Manuel Torres Campos, e ou- 
tros. À Academia Real das Scieucias abriu as 
suas portas Ao autor, ea sua candidatura academi- 


Silva Passos, e bem assim no Nacional do Porto, | ca foi approvada por honrosa unanimidade. Es- 


Revolução de Setembro, Vimaranense, Jornal do 


ta obra deu orígem a varias controversias, eu- 


Porto, Primeiro de Janeiro, Progresso do Sul, | traudo na contenda Theophilo Braga, Oliveira 


Patz, folha historica; Progresso, Correio da Noi- 
da) 


Martins, Adolpho Coelho, etc. Em 18714 entrou na 


No 
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politica militante, filiado no partido regenerador, | a corrente de emigração subsidiada pelo gover- 
e foi pela primeira vez deputado, eleito pelo | no, para o que destinou pelo seu ministerio a 
circulo de Felgueiras. Desde logo comprovou | verba de 30:0008000 reis annuaes. A sua refor- 


no parlamento a fama de orador que acompa- 
nhava o seu nome, sendo depois reeleito em suc 

eessivas legislaturas até 1835, anno em que foi 
par do reino eleito pelo districto da Guarda, até 
que no anno de 1890 foi nomeado par do reino 
vitalício, tomando posse na respectiva camara 
na sessão do dia 17 de fevereiro d'esse mesmo 
anno. Como parlamentar distincto, conquistou 
um logar eminente pelos numerosos projectos de 
lei da sua iniciativa, vu por aquelles em cuja ela- 
boração e discussão eollaborou: em 1875 na defc- 
za do codigo penal militar, em 1876 na discussão 
da reforma da Carta Constitucional, em 1877 na 
reforma administrativa apresentada pelo minis- 
tro Antonio Rodrigues Sampaio, e combatendo 
depois a reforma administrativa do conselheiro 
José Luciano de Castro. Fôram estas as privci- 
paes discussões doutrinarias em que entrou; nas 
diseussões politicas em que a opposição parla- 
mentar procurou envolver o ministerio regenera 

dor tomou sempre uma parte activissima O seu 
discurso na questão da Zambezia foi muito apre 

eiado como um modelo de eloquencia parlamen- 
tar. Em 1878 foi nomeado ajudante do procura- 
dor geral da corôa e fazenda, cargo que costuma- 
va ser confiado só a abalisados jurisconsultos. 
Fontes Pereira de Mello tinha por elle particu- 
lar estima, e em 1881 foi pela primeira vez mi- 
nistro no gabinete presidido por Antonio Rodri- 
gues Sampaio, dirigindo a pasta da marinha e 
ultramar, e ainda n'esse anno ministro da jus 

tiça e dos negocios ecclesiasticos até 1883, sendo 
presidente do conselho Fontes Pereira de Mello. 
Nessa primeira gerencia dos negocios da mari- 
nha v ultramar deixou assignalada a sua passa- 
gem por medidas de grando alcance, tacs como 
a ereação de estações eivilisadoras, com o fim de 
occupar e bem estabelecer a soberania de Por- 
tugal na Atrica, fortemente ameaçada pelas ac- 

eusações de Stanley e de Cameron, a applieação 
do Codigo Administrativo ao Ultramar, o comple- 
mento das leis libertadcras dos indigenas, a sua 
partieipação na administração local e outras. Pre- 
parava se seguramente um grande conflicto para 
a conferencia de Berlim, pelo quasi abandono em 
que se conservavam as nossas eolonias, mas esse 
conflieto foi previsto pelo novel ministro, que 
decretou aquella medida, cuja completa execu- 
ção teria assegurado a nossa posse indisputavel 
dos dominios coloniaes, evitando que outras po 

tencias se apossassem de territorios portuguezes. 

São conhecidas as pretenções que teve Stanley 

de se apossar da foz do Zaire para servir o Es- 

tado Livre do Congo. Essas pretenções fóram,, 
rnergicamente combatidas pelo ar. conselheiro 

Julio de Vilhena, estabelecendo logo como porto 
principal da navegação para a Africa, contrata- 

da com a Empresa Nacional, o Zaire, e não se 

limitando a isto, fez estabelecer n'este rio uma. 
navegação de vapores pequenos, dos quaos um 

denominado Vilhena, em homenagem ao ministro 

que tomara tão util e patriotica iniciativa. Para 

a Huila, planalto de Mossamedes o terra de gran- 
de fertilidade, creou uma missão que tem dado 
bons resultados. Procurou praticamente garantir 
o nosso dominio em Africa e desenvolver a ex- 

ploração do sen solo, regulando-a e promovendo 
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ma administrativa das colonias, extremamento 
liberal, foi outro aeto importante da sua geren- 
cia, mas as proprias liberdades em que se basea 
va levantaram tal opposição dos governos loeacs, 
que não conseguiu pôl a em pratica. Em poucos 
mezes introduziu processos novos de governar as 
colonias, puma epoca em que ellas ainda eram 
muito pouco conhecidas na metropole. Muitas das 
suas ideias dc então, que não teve tempo de pôr 
em vigor, e que eram julgadas irrcalisaveis por 
demasiadamente avançadas, fôram levadas Å pra- 
tica mais tarde por outros ministros. Na pasta 
da justiça, que geriu até 20 de fevereiro de 1883, 
apresentou ao parlamento diversas propostas de 
lei todastendentesa melhorar os serviçosjudiciaes 





Julio Marques de Vilhena 


sendo muito para notar as que se referiam a ma- 
teria criminal. Defendendo energicamentc as re- 
galias da corôa portugueza em materia do apre- 
sentação de bispos, sustentou a este respeito uma 
lueta energica com o nuneio. Em abril de 1290, 
tendo se creado o novo ministerio de instrucção 
publica, e nomeado para seu ministro o sr. con 
selheiro João Arroio, que então geria a pasta da 
marinha no ministerio presidido pelo couselhei- 
ro Antonio do Serpa Pimentel, foi o sr. Julio de 
Vilhena chamado a preencher csta vaga. Atra- 
vessava então o paiz a temerosa crise originada 
pelo ultimutum de 11 de janeiro d'esse anno, e 
esse ministerio foi de eurta duração. Caiu o ga- 
binete, e succedcu-lbe outro de duração egual- 
mente ephemera. Em 1891, formando-se um ga- 
binete presidido pelo general João Chrysostomo 
d'Abren e Sousa, tornou o sr. Julio de Vilhena, 
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pela terceira vez, a ser ministro da marinha, | de Sousa, convidando-o a propôr a sua candida- 
Conseguiu se por fim negociar um tratado com a | tura a chefe do partido. Surgiram ainda algumas 


Inglaterra.Aos trabalhos urgentes de administra- 
ção ultramarina n'csses dois governos juntaram- 
se as luctas parlamentares, tanto nos debates 
provocados pelos tratados com a Inglaterra, co- 
mo em outras discussões acrimoniosas que entãose 
levantaram. Em todos cases trabalhos tomou el- 
le parte importante. Ao mesmo tempo promulgou 
diversas medidas, entre ellas a organisação das 
companhias magestaticas na provincia de Mo- 
cambique, o como já succedera uo seu anterior 
ministerio, preparou outras que a politica tão 
accidentada d'aquelles annos uão lhe permittia 
levar a cabo, e que mais tarde se realisaram, co- 
mo foi a trausterencia da capital da provincia 
de Moçambique para Lourenço Marques, o csta- 
belecimento da navegação nacional entre a me- 
tropole e aquella provincia. Tendo Hintze Ribei- 
ro assumido a chefia do partido regenerador por 
morte de Antonio dy Serpa Pimentel, o sr. con- 
selheiro Julio de Vilhena deixou de fazer parte 
dos gabinetes presididos por aquelle estadista, o 
qual, aliás, sempre com elle instava para o acom- 
panhar nos ministerios que orgauisava. Dedicou- 
se então principalmente á direcção do Banco de 
Portugal, de que foi governador durante perto do 
12 annos, e a sua passagem por aquelle estabele - 
cimento foi assignalada principalmente pela mais 
absoluta imparcialidade de procedimento. A Li- 
ga Naval Hortugueza, sob a presidencia do sr. 
conselheiro Julio de Vilhena, tomou a brilhante 
iniciativa de reunir em Lisboa no dia 2 de feve- 
reiro de 1903, na sala Portugal da Sociedada de 
Geographia o 1.º congresso maritimo nacional, 
com a assistencia d'el rei D. Carlos, da rainha D. 
Amelia e do infante D. Affonso, todo o ministerio, 
os representantes diplomaticos de todas as na- 
ções estrangeiras, etc. Fôram 4 as sessões d'este 
congresso, e todas ellas concorridissimas, vendo 

se entre um grande numero de representantes das 
classes sociaes, os que officialmente afirmavam 
a presença dos districtos administrativos do Por- 
to, Vianna e Faro, certamente porque a sua cou 

dição de portos maritimos mais interessavam os 
assumptos d'este importante congresso. Em 23 
de maio de 1904 reuuiu-se tambem em Lisboa na 
sala Portugal da Sociedade de Geographia o Con- 
gresso Internacional Maritimo, sendo delegados 
do governo portuguez os sra. conselheiro Julio 
de vilhena presidente da Liga Naval, goneral 
Pina Vidal, secretario da Academia das Scien 

cias, o conselheiro Ferreira do Amaral, presiden - 
te da Sociedade de Geographia. Assiatiu Á ses- 
são inaugural toda a familia real, ministerio, cor 

po diplomatico e outras dignidades civis, milita 

res e ecclesiasticas, congressistas nacionaes © 
estraugeiros, ete. Fallecendo o conselheiro Hin- 
tze Kibciroem 1 de agosto no anno de 1907, tra- 
tou-se da chefia do partido regenerador, e a opi- 
nião voltou-se para or. conselheiro Julio de Vi- 
lhena,como sendo aquelles que o suffragio natural- 
mente indicaria, entretanto uma duvida se levan 

tou, e foi a d'elle acccitar ossa chefia, conside 

rando-o alguns um tanto divorciado d'este parti- 
do. Essa duvida, porém, desvaneceu-se com a 
resposta que o ar. Julio Vilhena dcu à carta que 
lhe toi dirigida pelo sr. Pimentel Pinto, em no- 
me dos ministros de Estado honorarios regene- 
radores, à excepção do sr. couselheiro Teixeira 
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opposições polo facto do sr. Teixeira de Sousa 
ter apresentado tambem a sua candidatura å che. 
fia, a qual ficou pretorida. Finalmente, em sessão 
solemne, nas salas do centro regenerador, no dia 
12 de outubro de 1907 foi acclamado chete do 
seu partido o sr. conselheiro Julio de Vilhena. 
Além dos elevados cargos já apontados, o illustre 
estadista toi tambem conselheiro de estado effecti 

vo, vogal do Supremo Tribunal Administrativo, é 
vice presidente da Academia Real das Sciencias. 
E' gran-cruz da ordem de Carlos III de Hespanha, 
do Merito Naval de ncspauha, de I.copoldo da 
Belgica, da Estrella Polar da Suecia, de Santo 
Alexandre da Bulgaria, de Santa Catharina da 
Russia, etc. Collaborou muito no Instituto, de 
Coimbra, em diversas publicações de jurispruden 

cia e em algumas politicas. 

* Vilhena (D Magdalena de). Senhora que pas- 
sou Á historia pelo seu casamento com Manuel de 
Sousa Coutinho, de quem se separou para entrar 
como freira no convento do Sacramento, de 
Lisboa, com o nome de soror Magdalena das Cha- 
gas, emquanto seu marido vestia tambem o ha- 
bito dominicano no convento de S. Domingos de 
Bemfica, tomando o nome de Fr. Luiz de Sousa, 
D. Magdalena de Vilhena era filha de Francisco 
de Sousa Tavares, e casou com D. João de Por- 
tugal, que ficou prisioneiro na batalha de Alca- 
cer-Kibir. Suppoudo-se viuva, casou em segundas 
nupcias com Mauucl de Sousa Coutinho, e viveu 
feliz até ao dia em que, segundo a lenda, reap- 
pareceu D. João de Portugal, envelhecido pelos 
anuos e pelos trabalhos, sob o disfarce de pere- 
grino. Renunciando então ao mundo, professou 
ao mesmo tempo que seu segundo marido, levan- 
do para o claustro a dôr immensa de ter visto 
morrer uma filha que havia d'esse matrimonio. À 
historia tragica d'este casamento está referida 
no artigo Fr. Luiz de Sousa, Portugal, vol. VI, 
pag. 1054 a 1096. 

Vilhena (D. Salvador Manuel de). Moço fidal- 
go com excreicio no paço, commendador da or- 
dem de Nossa Senhora da Conceição de Villa 
Viçosa, bacharel formado em direito pela Uai. 
versidade de Coimbra. N. em Lisboa a 16 de 
maio de 1830, onde tambem fal. a 11 de feverei- 
ro de 1902. bra filho de D. Christovão Manuel de 
Vilhena (V. este nome) o de sua primeira mulher 
D. Maria Ignez Correia de Sá. Foi delegado do 
ministerio publico nas comarcas de Cuba, Coim- 
bra e Lisboa. Sendo elevado a juiz de direito, 
exerceu este logar em Mafra, Evora e Alemquer, 
e mais tarde o de auditor dos tribunaes milita- 
res em Lisboa, Relações dos Açôres e Porto, 
aposentaudo-se pouco tempo antes de fallecer, 

om honras de juiz do Supremo Tribunal de Jus- 

tiça, Casou em 10 de abril de 1852 com D. Ma- 
ria Ignez da Luz de Carvalho Daun e Lorena, 
sua prima, filha dos 3.º* condes da Redinha, já 
viuva de Antonis de Brito e Castro de Figueire- 
do Mello da Costa, fidalgo da Casa Iteal, doutor 
de canones pela Uuiversidade de Coimbra, se 
uhor da Casa da Portella em Coimbra. Esta se- 
hora já havia fallecido ha annos. 

Vilhena (D. Thomaz de Almeida Manuel de). 
Jornalista e escriptor contemporaneo, governa- 
dor civil de Braga e deputado. E’ descendente 
da nobre familia dos condes de Alpedrinha. Mui 
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to estudioso e de elevada intelligencia, coneluiu 
cedo o acu curro superior de letras. Foi deputa- 
do eleito por Vianna do Castello, nas legialatu- 
ras de 1901, 1902-1904 e 1905-1907, deixando 
n'uma das sessões de tomar parte nos trabalhos 
parlamentares por ter sido nomeado governador 
civil de Braga, logar em que se conservou por 
algum tempo. Tem collaborado n'algumas publi- 
cações periodicas, e pertence a diversas corpo 

rações litterarias. A sua primeira obra, foi A 
Dynastia de Bragança; memoria historica, que 
publicou em 1886, e lhe mereceu ser premiada 
com a medalha de ouro pcla Sociedade de Ho- 
mens de Letras de Paris. N'esta obra lê-se no 
verso do frontispicio aseguinte declaração: « Edi- 
ção commemorativa do consorzio de sua alteza 
real o principe D. Carlos pela livraria editora 
de Henrique Zeferinc de Albuquerque.» Escre- 
veu para o theatro o drama em 4 actos, Marga- 
rida, que se representou no theatro de D. Maria 
IT em 9 de fevereiro de 1889; e A Marqueza de 
Verride, tambem em 4 actos, que se não repre- 
sentou, mas está publicada. A redacção da anti- 
ga Gazeta de Portugal, o convidou para escrever 
a secção da critica theatral, em que elle mani- 
festou uma vasta illustração sobre a arte drama 

tica. O gr. D. Thomaz de Vilhena foi o fundador 
da Associação da Mocidade Catholira. Tambem 
escreveu uma Guia ilustrada de Lisboa e suas 
circumvizinhanças, que se publicou em 1897. E’ 
em portuguez e em francez. 

Vilhena o Bourbon (Joaquim Felizardo de Li- 
ma Camello Pereira da Silva de Sousa Castello 
Branca). Professor, publicista e propagandista 
republicano, mais conbecido por Felizardo de Li- 
ma. N. em Lisboa a 3 de novembro de 1839, fal. 
no Porto a 21 de junbo de 1905. Era filbo de Joa- 
quim Maria de Lima Camello Pereira da Silva e 
de D. Izabel Mafalda de Sousa Castello Branco 
Manuel de Vilhena e Bourbon Frequentou o ly- 
ceu de Lisboa e o 1.º anno da Escola Polytcchni- 
ca, assentou praça em infantaria n.º 7,no mez de 
março de 19354, e em 1858 pediu baixa sendo en- 
tão furriel de caçadores n.º 2. Foi um dos inicia- 
dorea e secretario do Gremio Industrial, de que 
cra presidente o conselheiro F'radesso da Silvei 
ra. Foi o primciro elemento anti monarchico e 
socialista do Centro Promotor dos Melhoramens 
tos das Classes Laboriosas, e o ultimo dinheiro 
que recebeu do pouco que herdou da sua casa, 
anplicou-o, em 1869, á nao S da Republica 
Federal, que foi o primeiro jornal republicano que 
appareceu entre nós. Pela mesma epoca fundou 
oprimeiro centro republicano que houve em Por- 
tugal, o teve o gosto de saber que Emilio Castel 
lar, o grande tribuno hespanhol, lêra nas côrtes 
constituintes um dos seus artigos politicos. Creou 
em Lisboa com João Bonança as primeiras de- 
curias da Internacional, e sendo escripturario da 
estação das Devezas, sustentou ahi a grévo 
do caminho de ferro do norte e leste, pelo que o 
demittiram. Foi secretario geral da Fraternida- 
de Operaria, do Porto, socio de varias aggremia- 
ções populares de Lisboa o Porto, escreveu o pri 
meiro artigo para o Portuguez «e a primeira poe 
sia para a Federação, publicou e foi redactor do 
Ensaio Litterarin, collaborou nos semanarios lit- 
terarios Murmurio e Aurora, escreveu folhetina 
para o Raio, collaborou nas Novidades, folha no- 
ticiosa, que em 1864 se publicava em Lisboa; es- 
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croveu folhetins no Diario de Noticias, combateu 
o catholizismo na Opinião Nacional, publicou e 
redigiu no Porto oa jornaes Bomsenso, À Bandei: 
ra do Povo, O Amigo do Povo o O Radical; foi 

tambem por muito tempo redactor da Discussão, 
onde combateu as medidas de fazenda apresen- 
tadas pelo conselheiro Marianno de Carvalho. Na 
villa da Moita, onde toi professor, publicou um 
semanario intitulado A Instrucção primaria; foi 
o primeiro redactor do Commercio de Penafiel 
omquanto esta folha defendeu a politica repnbli. 
cano-socialiata, e depois da revolução de 31 de 
janeiro de 1891 escreveu nos primeiros numerna 
do Demecrata da Beira, de Lamego, cidade onde 
viveu uns tres aunos e onde tambem publicou o 
jornal A Luz. Escreveu mais: Vingar regeneran 

do, romance; contos diversos; obras de combate e 
de propaganda; A felicidade ou a miseria, O re- 
gisto civil, carta ao duque de Saldanha; Carta 
aberta sobre a politica portugneza; D. Fernando 
e D. Carlos de Bourbbn, quando da escolha de rei 
nas constituintes hespanholas; dois volumes de 
sciencia popular sob o titulo geral de Bibliotheca 
de instrucção popular; Judeus, christãos e maho- 
metanns perante a sciencia; Apontamentos para a 
historia do proletariado; um Methodo de ensino 
de escripta e de leitura, ete. Collaborou em quasi 
todos os jornaes republicanos do paiz. Começou 
a ser perseguido em virtude das ideias avança- 
das que sempre defendeu, quando era professor 
na villa da Moita, sendo então demittido pelo mi- 
nisterio regenerador, e nas deploraveis circums 

tancias em que por muitas vezes se encontrou 
pela intransigencia das suas opiniões politicas, 
tendo de sustentar numerosa familia lançava se 
a todos os recursos, ora leccionando, ora traba- 
lhando como tecelão, como envornisador, como 
auxiliar d'um constructor de pianos, como tachi- 
grapho, como fabricante de mcias de tear, carto- 
nagens, etc. Em 1889, estando empregado havia 
alguns mezes na construcção do ramal do cami- 
nbo de ferro de Santa Comba a Vizeu, abando- 
nou o logar e partiu para o Porto, onde tomou 
parte no movimento patriotico provocado pelo 
ultimatum inglez, de janeiro de 1890. Implicado 
na revolução de 31 de janeiro do 1891, foi julga- 
do nos tribunaes marciaes de Leixões e condem- 
nado a anno e meio de prisão, que cumpriu na 
Relação do Porto. Além d'esta prisão soffreu mui- 
tas outras por questões politicas, cbegando a es- 
tar incommunicavel, e sendo mesmo uma vez met- 
tido no segredo da Relação. 

Vilhões. Pov. na freg. de Santa Marinha, de 
Roussas, conc. de Melgaço, distr. de Vianna do 
ps Tem correio com serviço de posta ru- 
ral. 

Viliena. Pov. na circumscripção de Batti, do 
commando e concelho de Sanguém, distr.de Gôa, 
na Índia. 

Villa (Manuel Angelo). Fabricante de instru- 
mentos de physica, mathematica e musica, que 
vivia em Lisboa no meado do seculo xvin. Em 
1745 publicou um folheto com a lista de todos os 
instrumentos que tinba construido ou podia cons- 
truir se lh'os encommeudassem, liata curiosissi- 
ma que prova ter aido Manuel Angelo Villa um 
bomem de rara habilidade. O folheto tem o titu- 
lo: Lista noticiosa dos instrumentos e artefactos 
physicos e mathematicos que se fabricam e se ven 
dem n'esta cidade de Lisboa em casa de Manuel 
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Angelo Villa, professor operario doa ditos instru- 
mentna.. 

Villa. Em todos oe uoasos documentos até aos 
fins do seculo xu se tomou villa, não por uma po- 
voação grande, superior a uma aldeia e que ti- 
vesse juiz, senado e pelourinho com os maia dis- 
tinctivos de juriadicção civil e criminal, mas sim 
por uma pequena ou grande herdade, casal ou 
granja, comprebendendo terrenos com sua casa 
rustica e abegoaria para recolher os fructos e 
criar os gados e outros animaes domesticos. A 
villa dividia-se, segundo Columella, em urbana, 
rustica e frutuaria. A primeira constava de uma 
casa mais elegante e aceada (casa nobre) em que 
o senbor da villa residia temporaria ou perma- 
nentemente; a seguuda pouco ou nada tinba de 
polida, e era destinada para habitação do colono 
e aua familia; constava tambem de curraes. cor- 
tes e cobertos para os animaes e aprestes da la- 
voura;—a terceira. finalmente, era o que chama- 
mos cdega ou celleiro. A villa (herdade ou qnin 
3a) menos importante cra denominada villula, 
Villar e Villarinho. Desde os fins do seculo xm 
até os fins do seculo xv tambem algumas vezes 
se tomou villa como synonimo de cidade, assim 
se encontra cm muitos documentos villa de Bra- 
gança, de Lamego, de Coimbra, da Guarda, etc., 
mas desde o tempo de D. Afonso III se começou 
a chamar villa a uma povoação grande ou cabe- 
ça de concelho, na qual se decidiam as causas 
na primeira instancia, e n'esta ultima accepção 
se toma hoje em Portugal a palavra villa. 

Villa. Povoações nas freguezias: S, Thiago, 

de Anta, canc. de V. N. de Famalicão, distr. de 
Braga. || Santa Enlalia, de Armozello, cone. de 
Fafe, do mesmo distr. | O Salvador, de Aveleda, 
conce. de Lonzada, distr, do Porto. || S. João Ba- 
ptista, de Balança, conc. de Terras de Bouro, 
distr. de Braga. || S. Cosme, de Besteiros, conc. 
de Paredes, distr. do Porto. || S. Paio, de Bestei- 
ros, cone. de Amares, distr. de Braga. || S. Mi- 
guel, de Chorente, conc. de Barcellos, do mesmo 
distr. || S. Miguel, de Christellos, conc. de Pare- 
des, dietr. do Porto. || S. Padro, de Codeceda, 
cone. de Villa Verde, diatr. de Braga. | S. Julião, 
de Covellas, conc. de Povoa de Lanhoso, do mes 
mo distr. || Santa Maria, de Eja, conc. de Pena- 
fiel, distr. do Porto. || S Pedro, de Gondnlães, 
conc. de Paredes, distr. do Porto. || S. João Evan- 
gelista, de Grilhufe, conc. Penafiel, do mesmo 
distr. || O Salvador, de Lordello, conc. de Pare- 
des, do mesmo distr. || Santa Maria e conc. de 
Odemira, distr. de Beja. || S. Vicente, de Oleiros, 
conc. de Guimarães, distr. de Braga. || S. Pedro, 
de Parada, cone. de Paredes de Coura. distr. de 
Vianna do Castello || O Salvador, de Parada de 
Gatim, conce. de Villa Verde, distr. de Braga. || 
Santa Marinha, de Penascacs, do mesmo conc. e 
distr. || S. Vicente, de Pinheiro, conc. de Pena- 
fial, diatr. do Porto. || S. Thiago e conc. de Povoa 
de Lanboso, distr. de Braga. || S. Miguel, de 
Rans, conc. de Penafial, distr. do Porto. || Santa 
Marinha, de Real, conc. de Castello de Paiva, 
distr. de Aveiro. || S. Christovão, de Refojos de 
Riba d'Ave, conc. de Santo Thirso, distr. do Por- 
to. || S. Paio, de Ruilhe, conc. e distr. de Braga 
O Salvador, de Sabbadim, conc. de Arcos de 
Valle-de-Vez, distr. de Vianna do Castello. || S. 
Martinho, de Sande, conc. de Marco de Canave- 
zes, distr. do Porto. 
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Villa d'Ala. Pov. e freg. de N. S* d'Assump- 
ção, da prov. de Traz-os-Montes, conc. e com. de 
Mogadouro, distr. e bisp. de Bragança; 144 fog. 
e 578 hab. Tem esc. do sexo fem. e est. nost. Es- 
tá situada na estrada da Bemposta ao Mogadon- 
ro, a 8 k. da séde do conce. Foi curato annual da 
apresentação do marquez de Tavora. da corôa e 
da Mesa da Consciencia e Ordens. N'esta freg. 
ha uma pyramide geodesica que marca 816 m. de 
altitude sobre o nivel do mar. O terreno é aspe- 
ro e frio, e as suas producções dominantes são 
batatas, lã e cereaes. Pertence å 6.º div. mil. e 
ao distr. de recrnt. e res. n.º 10, com a séde em 
Mirandella. 

Villa d'Além Pov. na freg. de N. 8.º da Gra- 
ça, da Villa da Egreja, cone. de Sattam, distr. de 
Vizen. 

Villa d'Alva. Villa e freg. de N. S.* da Visi- 
tação, da prov. do Alemtejo, cone. e com. de Cu- 
ba, diatr. e bisp. de Beja; 317 fog. e 1:154 bab. 
Tem escolas d'ambos os sexos. est. post., Miseri- 
cordia, medicos e pharmacia. Está situada n'uma 
planicie, na margem esquerda d'um afluente do 
rio Odivellas, a 10 k. da séde do conc. El-rei D. 
Manuel I lhe deu foral, em Lisboa, com a data 
de 1 de junho de 1512. As suas producções domi - 
nantes são vinbo, que dizem ser o melhor do dis- 
tricto, azeite e lã, cria bastante gado. Tambem 
produz muita fructa. À egreja matriz é pequena; 
está no meio da villa, ea poucos metros de dis- 
tancia ha uma torre, que foi feita, quando trou- 
xeram d'um dos conventos de Evora um bom re- 
logio que n'ella collocaram. A villa nunca foi for- 
tificada, não teve convento nenhum, nem feiras 
ou mercados. No meado do seculo passado ainda 
se viam os antigos paços do concelho e a cadeia. 
Pertence å 4.º div. mil. e ao distr. de recrut. c 
res n.º 17, com a séde em Lagos. 

Vilia de Arca. Puv. na freg. de S. Thiago de 
Piães, cone, de Sinfães, distr. de Vizeu. 

Villa de Batxo. Pov. na freg. da S. Christo- 
vão, de Espadanedo, cone. de Sinfães, distr. de 
Vizen. 

Villa de Barba. Pov. na freg. de Sauta Co- 
lumba, de Couto do Mosteiro, conc. de Santa Com- 
ba Dão. distr. de Vizeu. 

Villa Beatriz. Pov. na freg. de S. Pedro, 
de Marateca, conc. de Setubal, distr. de Lis- 
boa. 

Villa do Bispo. Villa da prov. do Algarve, 
séde de conc, com. de Lagos, distr. de Faro, 


| bisp. do Algarve. Tem uma s6 freg., de N. S. da 
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Conceição, e está situada n'um alto, a 4 k. do 
Oceano, que fórma ali um pontal, especie de pe- 
ninsula que tem na sua extremidade SO e a duas 
leguas da villa o cabo de S. Vicente, e dista 86 
k. da capital do diatricto. Em 1240 esta villa com 
a de Sagres e as freguezias de Bordeira, Budens 
Barão, Rapozeira e Carrapateira, constituiam o 
cone. de Villa do Bispo, extincto pelo decreto de 
24 d'outubro de 1855, passando as ditas fregue» 
zias para o conc. de Lagos; mas por decreto de 
10 de setembro de 1861 foi restaurado o anti- 
go concelho de Villa do Bispo, com as mes- 
mas freguezias, menos a de Bordeira e a sua an- 
nexa de Carrapateira, que passaram para o cont. 
de Aljezur. Os seus templos reduzem se & egreja 
matriz, que está bem conservada e possue boas 
alfaias, avultando entre ellas uma custodia de 
muito merecimento. O seu terreno é muito fertil, 
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ducções são trigo. cevada, milho, batata redon- 
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como todo o Cabo de S. Vicente, por justoa titu- | censo da população de 1900. A pov. é banhada 
los denominado celeiro do Algarve. As suas pro | 


por 2 pequenos ribeiros que nascem na serra do 
Franco e vão desaguar na margem direita do rio 


da, chicharos, grão de hico, algum vinho, lã e | Tua a 12k. de distancia. Os seus templos redu 


queijos, pois cria bastantes cabras e ovelhas. 
Tem tambem grande abundancia de peixe, le- 
bres, coelhos e perdizes. A sua agua potavel é 
hoa; foi conduzida para a villa por um pequeno 
aquedncto A antiga pov. de Santa Maria do 
Cabo. hoje séde da parochia, foi doada aos bis 
pos do Algarve por el-rei D. Manuel T, quando 
visitou o Cabo de S. Vicente, pelo que desde en- 
tão se ficou chamando Aldeia do Bispo, e Villa 
do Bispo, depois que D. Pedro IL a elevou å ca- 
tegoria devilla e lhe deu foral. No meado do se- 
culo passado ainda existiam os antigos paços do 
conc. e a cadeia da villa, menos o pelourinho, 
que estava ua praça, porque foi derrubado por 
um tufão no dia 4 de fevereiro de 1871, Esta 
freg. é banhada por nma ribeira que tem uma 
pequena ponte na estrada do litoral, e vae des 
aguar no Oceano a 19 k. de distancia. No sitio 
de Morração, d'esta freg. ba duas minas de man- 
ganez e d'outros metaes, simplesmente regista- 
das. A Villa do Bispo pertence á 4.º div. mil., 8. 
brigada, grande circumscripção mil. S, e ao dis- 
tr. de recrut. e res. n.º 17, com a séde em Lagos. 
Tem est telegr.-post. com serviço de valores de- 
elarados, encommendas postaes, cobrança de ti- 
tulos, letras e vales; mercado de esparto a 13 de 
setembro; productores do cêra e mel, e de es- 
parto; cr.adores de gado, medico, pharmacia, 
pharol de Cabo de S. Vicente, escolas de ambos 
os sexos Club Recreativo. O concelho compõe se 
de 4 freguezias, com 1:213 fogos e 4:901 babi- 
tantes, sendo 2:501 do sexo masc. e 2:400 do 
fem., n'uma superficie de 22:867 hectares. As 
freguezias são as seguintes: S. Sebastião, de 
Budens, tendo annexa a de Barão do S. Miguel, 
2:674 hab.: 1:358 do sexo masc. e 1:316 do fem.; 
N. S.a da Encarnação, de Rapozeira, 484 hab: 
250 do sexo masc. e 234 do fem.; N. 8.º da Gra- 
ca, de Sagres, 574 hab.: 301 do sexo masc. e 272 
do tem.; N. S* da Conceição, de Villa do Bispo, 
1:169 hab.: 592 do sexo masc. e 577. O principal 
commercio do conc. é cereaes, gado, esparto em 
rama e em obra, atum e queijos. Tendo sidoextin- 
etoo conc. por decreto de 14 d'agosto de 1895, e 
aunexado ao de Lagos, foi restaurado por decre- 
to de 13 de janeiro de 1898, com as mesmas fre 
guezias que o constituiam. 

Villa Boa. Pov. e treg. de S João, da prov. 
do Minha, conc. e com. de Barcellos, distr. e ar- 
ceb. de Braga; 72 fog. e 310 bab. Tem est. post. 
e está situada a 3 k. da margem direita do rio 
Cávado, e a egual distancia da séde do conc. As 
nuas producções dominantes são vinho verde e ce- 
reaes. Pertence á 3º div. mil. ¢ ao distr. de re- 
cerut. e res. n.º 3, com a séde em Vianna do Cas- 
tello. || Pov. e freg. de Santa Maria Magdalena, 
cone. é com. de Mirandella, distr. e bisp. de Bra- 
gança. Tem escolas d'ambos os sexos. Pertenceu 
ao antigo conc. d'Orelhão, extincto pelo decreto 
de 31 de dezembro de 1853, passando então para 
o de Mirandella, e até å circumscripção diocesa 
na feita em 1882, era do arcebispado de Braga. 
E’ hoje reitoria annexa civilmente á freg. de 
Franco, e a sua população incluida na da mesma 
freg., figurando as duas sob a denominação de 
Franco e Villa Boa (N. S.. da Expectação), no 


zem-se á egreja matriz e a uma capella sem te- 
rem cousa alguma digna do menção. O que pro- 
duz mais é vinho, azeite e cereaes. Está situada 
a 3 k. da estrada de Mirandella a Villa Real e 
Bragança. Pertence á 6.º div. mil. e ao distr. de 
recrut. e res. n.º 10, com a séde em Mirandella, 
| Pov. e freg. de S. Pedro, da prov. da Beira 
Baixa, conc. e com. de Sabugal, distr. c bisp. da 
Guarda; 233 fog. e 789 hab. Tem esc. do sexo 
masc., est. post e uma fabrica de cohertores e 
mantas de lã. Está situada n'uma campina, na 
estrada de Sahugal a Alfaiates, a 10 k da séde 
do conc. N'esta freg. ba 3 capellas: N. S° d'Aa- 
sumpção, na séde da parochia; S. Gregorio, a 2 k. 
a lerte, no cabeço do seu nome, e Santo Antão, 
1:500 m. ao sul entre Villa Boa e Ouzendo, freg. 
hoje annexa á de Guadrazes. As suas maiores 
producções são batatas, milho, centeio, trigo e 
castanhas. Pertence å 2.º div. mil e ao distr. do 
recrut. e res. n.º 21, com a séde em Castello Bran- 
co. || Pov. e freg. de S. Miguel, da prov. da Bei- 
ra Alta, conc. e com. de Sattam, distr. e bisp. de 
Vizeu; 354 fog. e 1:498 hab. Tem escolas de am- 
bos os sexos e est post. Está situada n'um valle 
a 2 k. da margem esquerda do rio Sattam e a 5 
da séde do conc. Além da egreja matriz, ha on- 
tra no Ladario, que era a matriz da villa e a pa- 
rochia d'este nome, extincta e annexa á de Villa 
Boa. Produz cereacs, vinho e fructas. Pertence 
á 2» div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 9, 
com a séde em Lamego | Povoações nas fregua- 
zias: S. Pedro, de Arrcigada, conc. de Paços de 
Ferreira, distr. do Porto. || S. João Baptista, de 
Buccos, conc. de Cabecciras de Basto. distr. de 
Braga. || S. Lourenço, de Cabril, conc. de Monta- 
legre, distr. de Villa Real. | S. Thiago, de Cen- 
dufe, conc. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. de 
Vianna do Castello. | S. Pantaleão, de Cornes, 
conc. de V. N. da Cerveira, do mesmo distr. 18. 
Pedro, de Espinho, conc. de Mortagoa, distr. de 
Vizeu. || Santo André, de Ferreira d'Aves, cone. 
de Sattam, do mesmo distr. || S. Miguel, de Fon- 
tellas, conc. de Peso da Regoa, distr. de Villa 
Real. || S. Lourenço, de Golães, cone de Fafe, 
distr. do Braga. || Santa Eulalia, de Gondoriz, 
conc. de Arcos de Valle-de-Vcz, distr. de Vianna 
do Castello. !| S. Martinho, de Guilhabreu, conc. 
de Villa do Conde, distr. do Porto. || S Thiago, 
de Guilbhofrei, conc. de Vieira, distr. de Braga. | 

O Salvador, de Joanne, conc. de V. N. de Fama. 
licão, do mesmo distr. || S. Pedro, de Mões, cone. 
de Castro Daire, distr. de Vizeu. Tem caixa post. 
| S. Paio, de Oleiros, cone. da Feira, distr. de 
Aveiro. || S. Bartholomeu, do Rego, conc de Celo- 
rico de Basto, distr. de Braga. || S. Miguel, de Ri 

beira de Frades, cone. e distr. de Coimbra. || S. 
Miguel, de Villarinho, conc. de Sauto Thirso, dis- 
tr. do Porto. 

Villa Boa de Arufe. Pov. na freg. do Santa 
Maria Magdalena. do Rebordainhos, conc. e dis 
tr. de Bragança. 

Villa Boa de Baixo. Pov. na freg. de S. Pe- 
dro, de Ferreiros de Tendacs, conc. do Sinfãcs, 
distr. de Vizeu. 

Villa Boa do Bispo. Pov. c freg. de Santa 
Maria, da prov. do Douro, conc. e com. de Mar 
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co de Canavezes, distr. e bisp. do Porto; 393 tog. 
e 1:594 hab. Tem escolas d'ambos os sexos. Está 
situada n'um valle, junto da margem esquerda do 
rio Tamega e a 9 k. da séde do conc. Segundo a 
tradição, Moninho Viegas, o gasco, em cumpri- 
mento d'um voto feito, quando andava por estes 
sitios polejando contra os moiros, construiu aqui 
um mosteiro de conegos regrantes, ao qual deu 
principio em 990, N'este mosteiro passou os ulti- 
nos 5 annos da sua larga vida o bispo resigna- 
tario do Porto D. Sizenando, irmão do fundador. 
Vivendo aqui o santo e decrepito D. Sizenando, 
costumava ir todas as sextas feiras dizer missa a 
uma capella que existia no monte proximo, cêrca 
de 2 k. para o nascente do mosteiro, dedicada a 


S Salvador, e estando um dia a celehrar o santo , 


sacrifício, os moiros que habitavam ainda terras 
não mnito distantes na margem esquerda do rio 
Douro, o surprehenderam e trucidaram, em 1035. 
Os conegos regrantes o sepultaram debaixo do 
altar da capella onde fôra morto, e ali sc conser- 
varam os seua restos mortaes 107 annos, até 1142, 
data em que D. Pedro Ribaidis, bispo do Porto, 
indo ao dito mosteiro, mandou abrir o tumulo de 
D Sizenando, cujo corpo se encontrou intacto, e 
o fez trasladar para a egreja do mosteiro, onde 
foi mettido n'um outro tumu!o de pedra. O 1.º tu- 
mulo tinha uma inscrinção latina, que traduzi 

da, quer dizer: «Aos 30 dias do mez de janeiro 
fallecen o hispo do Porto D. Sizenando, morto ás 
laneadas pelos moiros, quando estava a dizer mis - 
aa. Na erade 1072 (anno de 1035).» O 2.º tumulo 
tem tambem em latim uma inscripção, traduzida 
assim em portuguez: «() martyr e bispo D. Sis. 
nando, a quem Christo levou para o céu em 30 de 
janeiro do anno de 1035, foi aqui sepultado com 
solemne rito em 2 d'outubro de 1142.» Esta pa- 
rochia tomou o titulo de villa desde que el-rei D. 
Affonso Henriques visitou este mosteiro e o cou 

tou, om 12 de fevereiro de 1141. Diz-se que se 
denominou Villa Boa pelo seu terreno ser muito 
fertil e clima saudavel, c do Bispo para comme- 
morar e perpetuar o martyrio de D. Sizenando. 
O mosteiro, que originariamente fôra de eruzios, 
passou em 1740 para os jesuitas, que viveram ali 
até à extincção da Companhia de Jesus em Par- 
tugal, revertendo em seguida para a corôa. Foi 
mais tarde vendido a um particular. À agreja 
tem sido sempre a matriz d'enta freguczia. que é 
uma das mais importantes d'este concelho. As 
suas producções principacs são fruetas, vinho 
verde e cercaes. No alto da povoação está o mon- 
te Arado, e no seu cume se vêem as ruinas d'um 
grande castello, que se suppõe estar oceupado 
pelos moiros, quando 1). Moninho Viegas o cer- 
cuu © tomou, pelo que fez o voto de construir o 
mosteiro. N'esta freg., À margem da estrada no 
sitio chamado Marmoiral, vê-se erguido n'uma 
bouça, um arco de pedra em ogival, muito anti 

go, que dizem ter sido levantado em memoria da 
passagem da rainha D. Mafalda na sua visita ao 
couveuto de Arouca. Dizem, porém, que d'um do 

cumento do 1152 consta que é o tumulo d'um ca- 
valleiro chamado D. Souzino Alvares, alcaide-mór 
dy castello do Bugéfa. O arco tem 3,760 de al. 
tura, o cstå assente sobre 4 degraus, e coroado 
com uma cimalha, com seus lavores, tudo já ar- 
ruinado. À pov. pertence'4 6.º div. mil. e ao dis 

tr. a recrut. e res. n.º 13, com a sédo em Villa 
Real. 
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Villa Boa de Carçãosinho. Pov. na irer de 
N. S° d'Assumpção, de Serapicos, conc. e distr. 
de Bragança. 

Villa Boa de Cima. Pov. na freg. de S. Pedro, 
de Ferreiros de Tendaes, conc. de Sinfães, distr. 
de Vizeu. 

Villa Boa de Ouzilhão Pov. e freg. de S- 
Miguel, da prov. de Traz-os Montes, conc. e com. 
de Vinhaes, distr. e hisp. de Bragança; 89 fog. e 
422 hab. Está situada a 3 k. da margem esquer- 
da do rio Tuella e junto a um afluente d'este rio, 
a 8 k. da séde do conc. Cria muito gado e tem 
caça. À pov. pertence à 6.º div, mil. e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 10, com a séde em Miran- 
della. 

Villa Boa de Quires. Pov. e freg. de Santo 
André, da prov. do Douro, conc. e com. de Mar- 
co de Canavezes, distr. e bisp. do Porto; 446 fog. 
e 1:744 hah. Tem esc. do sexo masc. e está sitna- 
da junto d'um alfluente do rio Tamega, a 10 k. 
da séde do conc. Pertenceu esta freg ao conc. de 
Penafiel, mas por decreto de 31 de dezembro do 
1853 passou para o de Marco de Canavezes. Em 
tempos anteriores foi commenda da ordem de 
Christo, pertencente å Casa de Bragança c ca 
beça do couto de Villa Boa de Qnires no antigo 
conc, de Porto Carrero, comarca ou provedoria 
do Porto. Teve foral dado por P. Manuel I, em 
Lisboa, no dia 1 de setembro de 1513. Era o mes- 
mo do antigo couto e villa extinctos de Porto 
Carrero, e comprehendia tambem a freg. d'Abra- 
gão. A egreja matriz é um templo pequeno, mas 
de merecimento, estylo gothico, paredes revesti- 
das de azulejos; capella-mór abobadada com apai 
nelados e hoas pinturas a oleo representando os 
passos da paixão de Christo; altar-mór e 4 alta- 
res lateraes, todos de talha antiga dourada. Co- 
mo a egreja fôsse muito pequena para a popula- 


' ção actual d'esta parochia, foi ampliada no mea- 


do do seculo passado, acerescentando-se-lhe qua- 
sio dohro em comprimento, prolongando se-lhe 
as paredes lateraes até absorverem a galilé ou 
alpendrada que tinha na frente, e que era um 
pouco mais baixa do que a egreja, tapada pelo 
aul com uma parede; pele norte e poente firme 
em columnas de pedra, e pelo nascente presa ao 
frontispicio da egreja, que olha para o poente, 
Tambem se construiu uma torie, pois que tinha 
apenas um campanario de duas sineiras, que re- 
matava a froutaria do templo. Houve todo o cui- 
dado em se respeitar o seu estylo architectonico, 
pelo que a sua frontaria actual é com pequena 
differença a mesma que tinha antes da amplia- 
ção. Apenas avançou alguns metros para a fren- 
te, conservando o seu elegante portico, uoje mais 
vistoso e desafrontado, com as suas 4 ordens de 
columnas e correspondentes arcadas firmes em 
capitois muito ornamentados, representando ca- 
beças de boi e outros animaes, tudo de granito, 
c superiormente a fresta do velho templo, no 
mesmo estyto do portico. A pov. é fertil em fru- 
ctas, cereaes e vinho verde. Pertence á 6.º div. 
mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 13,com a sé- 
de em Villa Real. 

Villa Boa da Roda. Nome d'um autigo conc. 
do termo de Guimarães. Era da corõa; tinha jniz 
ordinario o de orphãos, 2 vercadores e procura- 
dor do concelho feitos por pelouro e eleição trien- 
nal do povo, a que presidia o corregedor de Gui- 
marães; 2 escrivães, distribuidor, inquiridor, con: 
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tador, almotacé c meirinho, que servia de carce- | 
reiro. Teve foral velho dado por D. Affonso III, 

em Guimarães, em 15 de fevereiro de 1261, e 

mais tarde, teve foral novo, dado por D. Manuel 

I, em Lisboa, à 8 d'agosto de 1514. 

Viila Bocage. E' uma das estações da Com 
panhia da Zambezia, nas margens do Chire, no 
sopé da Serra de Muro nbala. Na Serra da Mu 
rombala tem a Companhia da Zambezia uma 
grande plantação de café, servida por uma estra- 
da carreteira que parte do Villa Bocage. Existe 
mais em Villa Bocage um grande deposito de le 
nha para os vapores da companhia e vapores flu- 
viaes das companhias inglezas. 

Villa Boim (José Maria Moreira Freire Cor- 
reia Manuel d' Aboim, visconde de). Fidalgo da Ca 
sa Real por suceessão a seus maiores: general de | 
divisão. N. a 23 de março de 1826, fal. em 6 de | 
abril de 1901. Assentou praça cm dezembro de 
1845, toi promovido a alferes em 11 de setembro 
de 1850, a tenente em 26 de setembro de 1552, 
a capitão em 2 de novembro de 1864, a major em 
4 de junho de 1873, a tenente coronel em 9 de 
novembro de 1875, a coronel em 20 de dezembro 
de 1883, a general de brigada em 3 abril de 
1593, e a general de divisão a 18 de abril de 
1595. Em 1848 havia passado ao quadro auxiliar 
por ter attingido o limite de edade. Exerceu mui- 
tas commissões importantes de serviço, e entre 
ellas a de commandante do regimento de enge- 
nharia, onde esteve muitos annos, e a de inspe- ' 
etor da mesma arma na 1.º divisão militar. Por 
fim commandou a 4.º divisão, d'onde passou ao 
quadro auziliar. Era gran-cruz, grande official, 
commendador o cavalleiro da ordem d"Aviz, com- 
mendador da de Christo, e pussuia a medalha de 
merito, philautropia e generosidade. Foi agracia- 
do com o titulo de visconde por decreto de 17 de 
abril de 1890. Casou a 30 d'agosto de 1862, com 
D. Julia de Castilho, filha de José Feliciano de | 
Castilho Barreto e Norouha, e de sua mulher D. | 
Marianna Maynard. 

Villa Boim. Pov, e freg. de S. João Baptista, 
da prov. do Alemtejo, conc. e com. de Elvas, dis- 
tr. de Portalegre, arceb. de Evora. Tem escolas | 
d'ambos 08 sexos, est. post., medico e pharma- 
eia. Está situada n'uma bonita planicie na es- 
trada d'Elvas a Extremoz, a 1U k. da séde do 
cone. Até 1882, data da nova circumscripção dio: | 
cesana, pertenceu ao extincto bispado d'Elvas. 
O seu antigo nome era Villa d' Aboim; foi funda- 
da por D. João Pires d'Aboim, de quem tomou o 
nome, homem que foi grande privado de D. Affonso | 
Ili e de D. Diuiz, um dos homens mais ricos de 
Portugal no seu tempo. Teve antigamente um 
bom eastello, com hortas, casas e fontes dentro e | 
fóra d'elle, mas foi arrazado pelos eastelhanos, 
quando D. Luiz de Haro sitiou a praça d'Blvas. 
A este castello foi D. Filippe l, quando estava 
em Elvas, visitar a duqueza de Bragança D. Ca- 
tharina, sua prima co irmã A pequena distancia 
do castello e å vista d'elle, erguia-se uma atalaia 
na eminencia da serra. D'ali se descobria um vas | 
tissimo horizonte e 3 reinos: Portugal, Castella e | 
Leão; 3 cidades episeopaes: Elvas, Poitalegre e 
Badajoz; 1 archiepiscopal, Merida, a antiga ca 
pital da Lusitania, e grande numero de villas nos | 
3 mencionados reinos. Até 1536 teve esta vilia | 
Juiz or linario, feito por pelouro, na tórma de or 
denação, 2 vereadores, 1 procurador do conce- 
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lho, 1 cscrivão da camara e da almotaçaria e ou- 
tro dos orphãos, do judicial e notas El rei D. 
Manuel I Ibe deu foral, em Lisboa, no dia 1 do 
julho de 1518. Villa Boim tem um clima muito 
saudavel. O terreno é fertil əm vinho, azeite, tri- 
go, cevada c aveia, caça e lã, pois cria bastante 
gado lanigero. Tem apparecido em differentes 
pontos d'esta freg., moedas romanas e vasos de 
vidro e do louça, revelando muita antiguidade. 
Os duques de Bragança tiveram aqui uma gran- 
de coutada para os seus entreteninentos vena- 
torios. Pertence à 4.º div. mil. e ao distr. de re- 
erut. e res. n.º 22, com a séde cm Abrantes. Es 
tá ha muitos annos annexada a esta freg. a de 
Santo Antonio, de Terrugem. 

Villa Cå. Pov e freg. de S. Bartholomeu, da 
prov. do Douro, eouc. e eom. de Pombal, distr. de 
Leiria, bisp. de Coimbra; 435 fog. e 2:050 hab. 
Tem esc. do sexo masc. e est. post. Está situada 
entre duas pequenas ribeiras, que fórmam a riboi- 
ra de Valmôr a 3 k. de Abiul e a 8 da séde do 
conc. Foi commenda da ordem de Christo. Per- 
tence á 5.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. 
n.º 15, com a séde em Thomar. 

Villa Cahiz. Pov. e freg. de S. Miguel, da 
prov. do Douro, conc. e com. de Amaranto, distr. 
e bisp. do Porto; 261 fog. e 1:091 nab. Tem es- 
colas d'ambos os sexos e correio com serviço de 
posta rural. Dista 3 k. da margem direita do rio 
lľ'amega para O; 8 de Amarante para SU; eĉrea 
de 20 de Penafiel para ENE. Esta parochia é ab- 
badia; pertenceu ao arcebispado de Braga até 
1582, e pela nova circumscripção diocesana d'es 
sa data, ficou pertencendo á diocese do Porto. 
Foi villa, couto e honra do antigo eonc. de San- 
ta Cruz de Riba Tamega, extineto pelo decreto 
de 24 d'outubro de 1855, em virtude do qual pas 
sou ao d'Amarante. Esse antigo conc. teve foral, 
dado em Lisboa por D. Manuci I, a 1 de setembro 
de 1513. A egreja parochial da villa de Cahiz é 
um bom templo, eonstruido em 1774, com uma 
torre moderna e elegante. Até 1835 teve casa de 
camara, cadeia, pelouriuho, as autoridades pro- 
prias do eoneelho e | capitão mór; extincto o 
eone., fôram supprimidas tedas as autoriaades, 
mas ainda existem a casa da cadeia e o pelouri- 
nho. As suas producções dominantes são milho, 
trigo, centeio, azeite e vinho verde. A’ freg. de 
Villa de Cahiz está ha muitos annos anneza a de 
s. Julião, de Passinhos. Pertence å 6.º div. mil. 
e ao distr. de recrut, e res. n.º 20, com a séde em 
Amarante. 

Villa da Cal. Pov. na freg. de N, S.* da Pu- 
rificação, de Currellos, conc. de Carregal do Sal, 
distr, de Vizeu. 

Villa de Cannas. Pov. na freg. de S. Miguel, 
S Milharado, conc. de Mafra, distr. de Lis- 

oa. 

Villa Castim (João de). Mostre de eapella 
de el rei D. João IIL, do qual ha noticia por vir 
meneionado nas Provas Genealogicas da Casa 
Real Portugueza, tomo VI, pag. 622, incluido na 
relação das pessoas que tinham moradia na casa 
de D. João Ili Gil. Vicente fez uma referencia 
a Villa Castim na tarça de Ignez Pereira. Era 
um dos musicos mais uotaveis que existiram no 
seu tempo. 

Villa Chã. Pov. e freg. de N. S." da Purifica- 
ção, da prov. do Douro, conc. de Macieira de 
Cambra, com. de Oliveira de Azemeis, distr. de 
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Aveiro, bisp. do Porto; 226 fog. e 935 hab. Tem | posição; muito defensavel antes da invenção da 
escolas d'ambos os sexos, agencias banearias, ca- | polvora, se suppõe ter sido fortificado em tem- 
sas de pasto, fabricas de manteiga, pbarmacias, | pos muito remotos. Do alto d'esse monte Re 
typographia, onde se publica o Jornal de Cam- | goza um vasto e muito interessante panorama 


bra. No sitio de Gandra, d'esta freg., se realisa 
uma feira a 9 e 23 de cada mez. Dista 3k. da sé- 
de do conc. e é banbada pelos rios Vignes e Tran- 
coso, e pelos ribeiros dos Cães e dos Pelamcs, 
que vão desaguar no rio Trancoso, bem como es- 
te no Vignes, no sitio da ponte da Gandra. Até 
1882 pertenceu à extineta diocese d'Aveiro. A 
egreja matriz é um templo regular bastante an- 
tigo. As producções principacs são milho e vinbo 
verde. Perteneu à 5.º div. mil. e ao distr. de ro 

erut. e res. n.º 24, com a séde em Aveiro. Tendo 
sido annexada ao cone. d'Oliveira d'Azemeis por 
decreto do 21 de novembro de 1895, que suppri- 
miu o de Macieira de Cambra, voltou a este, que 
foi restaurado por decreto de 13 de janeiro de 
1898. || Pov. e freg. de S. Pedro, da prov. do Dou- 
ro, conc. e com. d'Oliveira de Azemeis, distr. de 
Aveiro, biap. do Porto; 226 fog. e 1:087 hab. Tem 
est. post., ese. do sexo masc, fabricas de cortu- 
ncs, de crystal de Bustello, e de vidros do Côvo. 
Está situada em terreno accidentado, a 6 k. da 
séde do couc. e é banbada pelos rios Samil e da 
Ribeira Verde, que vão desaguar no rio Ul, a 2 
k. de distancia, e pelo rio Antuan, que vae des- 
aguar no Vouga. ©’ atravessada pela estrada de 
Uvar a Arouca, e pela d'Oliveira d'Azemeis.tam- 
bem a Arouca. O terreno é bastante accidenta- 
do, mas fertil e muito abundante'de agua pota- 
vel e para irrigação e moagens. São as produc 

ções dominantes vinho verde, trigo, centeio, fei. 
jões, azeite e hervagens. iambem cria muitos 
bois que vende para Lisboa e para Inglaterra. A 
fabrica de vidros do Côvo foi a primeira d'este 
genero que se estabeleceu em Portugal. E’ ante- 
rior ao anno de 1484. Entre os muitos privilegios 
que os nossos reis n'ontro tempo concederam a 
esta fabrica, era um d'elles o de ser ella a unica 
que poderia vender vidro em todo o norte do paiz, 
até 4 margem direita do Mondego. A pov. per- 
tence à 5.º div. mil. o ao distr. de recrut. e res. 
n, 24, com a séde em Aveiro. || Pov. e freg. de S. 
João Baptista, da prov. do Minbo, conc. e com. 
de Espozende, distr. e arceb. de Braga; 177 tog. 
e 726 hab. Tem esc. do sexo fem. e est. post. Es- 
tá situada em terreno montanboso, na estrada de 
Forjães a Fonte Boa, a 4 k. do Oceano e a 7 da 
séde do eouc. Foi sempre abbadia e da apresen- 
tação da Casa de Bragança até 1836. Esta freg. 
é banhada pelo ribeiro da Abelbeira, que vae 
desaguar no Occano a 3 k. de distancia, na praia 
das Marinhas, freg. limitrophe. U termo d'esta 
parochia compreheude parte da serra de S Lou- 
renço, que se ergue ao poente, sobre a qual está 
a capella d'aquella invocação, e o monte de Fi- 
gueiró ao poente. N'uma escavação que se fez ha 
bastantes annos na referida serra, appareceram 
algumas moedas romauas pequenas e de cobre. O 
terreno é fertil em cereaes, vinho verde e algum 
azeite. Pertence á 6.º div. mil. e ao distr. de re- 
crut. e rea. n.º 3, com a séde em Vianna do Cas- 
tello. || Pov. e freg. de N. 5° das oas Novas, da 
prov. da Beira Baixa, conc. e com. de Fornos de 
Algôdres, distr. da Guarda, bisp. de Vizeu; 61 
fog. e 250 hab. Tem esc. do sexo tem. est. post. 
Dista 6 k. da séde do cone. e fica-lhe sobrancei- 
ro o monte do Urasto, que, pelo nome e pela sua 
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sobre a bacia bydrographica do Mondego A egre- 
ja é um templo singelo e nada tem de notavel. A 
pov. é banbada por 3 ribeiros: o do Gallego, o do 
Valle de Gavinho e o do Preto. As maiores pro- 
dueções são cereaes, vinho e azeite. Pertence á 
2.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 1z, com 
a séde em Trancoso. || Pov. e freg. de S. Mame- 
de, da prov. do Douro, conc. e com. de Villa do 
Coude, distr. e bisp, do Porto; 169 fog. e 837 hab. 
Está situada a 2 k. da costa, na estrada de Le- 
ça da Palmeira a Villa do Conde, a l k. da séde 
do conc. E' fertil em cereaes e vinbo verde. Per- 
tence à 3.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. 
n.º 18, com a séde no Porto. || Pov. e freg. de S. 
Thiago,na prov. de Traz os-Montes, conc. e com. 
de Alijó, distr. de Villa Real, biep. de Lamego; 
270 fog. e 1:132 bab. lem escolas do sexo fem. 
e est. post. Está situada a 3 k. da margem di- 
reita do rio Tinhela e a 8 k. da séde do conc.Foi 
do arcebigpado de Braga até 1882, em que se 
procedeu á nova circumscripção diocesana, pas- 
sando para a diocese de Lamego. Produz vinbo, 
azeite e cereaes. Pertence á 6.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 13, com a séde em Vil- 
la Real. || Pov. e freg. de S. João Baptista, da 
prov. do Minho, conc. e com. de Ponte da Barca, 
distr. de Vianna do Castello, arceb. de Braga; 
181 fog. e 667 bab. Tem est. post. Está situada 
na estrada de Lindoso a Pico de Kegalados, a 4 
k. da margem esquerda do rio Lima e a 8 da sé- 
de do cone. E' banhada por varios ribeiros, que 
alimentam 14 moinhos, um lagar de azeite e uma 
fabrica de burel. N'esta freg. ha o monte do Ou- 
teirinho, que lbe fornece matto para estrume e 
pastagens para gado. Tambem lhe fica proximo 
a serra do Gallinheiro. Produz cereaes, vinbo e 
batatas. Pertence å 3.º div. mil.e ao distr. de re- 
crut. e res. nº. 3, com a séde em Vianna do Cas- 
tello. || Pov. e freg. de S. Thiago, da prov. do Mi- 
nho. conc. e com. de Ponte da Barea, distr. de 
Viauna do Castello, arceb. de Braga; 15 feg. e 
356 hab. Tem est. post. Está situada na estrada 
de Lindoso á Ponte da Barca, a 2 k. da margem 
esquerda do rio Lima e a 7 da séde do cone. E’ 
banhada por alguns regatos, que vão desaguar 
no rio Lima. O mais importante das suas produc- 
ções é vinho e cersaes. Pertence á 3.º div. mil, e 
ao distr. de recrut. e res. n.º 3, com a séde em 
Vianna do Castello. | Povoações nas freguezias: 
S. Miguel, de Arcozello, conc.de Villa Nova de 
Gaia, distr. do Porto. || S. Pedro, de Arcozello 
das Maias, conc. de Oliveira de Frades, distr. 
de Vizeu. Tem correio com serviço de posta ru- 
ral. || Santa Maria, de Beiral do Lima, cone. de 
Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello. || 
O Salvador, de Bilhó, cone. de Mondim de Bas- 
to, distr. de Villa Real. || S. Vicente, de Boim, 
cone. de Louzada, distr. do Porto. || Santo Este- 
vão, de Briteiros, conc. de Guimarães, distr. de 
Braga. || Nossa Senhora da Corrcdoura, de Ca- 
ria, conc. de Moimenta da Beira, distr. de Vi- 
zeu. || S. Tbiago, de Carreiras, conc. de Villa Ver- 
de. distr. de Braga. || S. Paio, de Carvalhal, conc. 
ds Barcellos, do mesmo distr. || 5. Thiago, de Ce- 
pões, conc. e distr. de Vizeu. || N. 5.º da Concei- 
ção, de Covas, conc. de Taboa, distr. de Coimbra. 
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Aveiro. || Santo André, de Ferreira d'Aves, conc. 
de Sattam, distr. de Vizeu || Santa Marinha, de 
Nespereira, cone de Sinfics, do mesmo distr. || 
O Salvador, de Penajoia, conc. de Lamego, do 
mesmo distr. || Santo André, de Poiares, conc, de 
Poiares, distr. de Coimbra. | S. Miguel, de Poia- 
res, do mesmo conc. e distr. || O Salvador, de Tel- 
lões, conc. de Villa Pouca de Aguiar, distr. de 
Villa Real. || Santo Estevão, d'Urgezes, conc. de 
Gnimarães, distr. de Braga.|| O salvador, de 
Valladares, conc. de V. N. de Gaia, distr. do Por- 
to. || N. S.! das Virtudes, de Ventosa, conc, de 
Alemquer, distr. de Lisboa. || S. Pedro, de Villar 
de Ferreiros, conc. de Mondim de Basto, distr. 
de Villa Real. 

Viila Chã de Baixo. Pov. na freg. de Santa 
Comba, conc. de Ceia, distr. da Guarda. 

Vilia Chã de Braciosa. Pov. o freg. de S. 
Christovão, da prov. de Traz os Montes, conc. e 
com. de Miranda do Douro, distr. e bisp. de Bra- 
gança; 237 fog. e 375 hab. Tem esc. do sexo masc. 
e est. post. Está situada a 2 k. da margem dirci- 
ta do rio Douro e a 11 da séde do conc. Antes da 
creação da com. de Miranda pertencou à do Mo- 
gadouro. Atravessa esta freg. a estrada de Mi- 
randa a Celorico da Beira, pelo Pocinho, Fozcôa 
e Marialva. A egreja matriz tem 5 altares e a 
capella mór de construcção mais moderna, boa 
sacristia, e um graude campanario com 2 sincs e 
4 sineiras. Pela lado do norte banha esta freg. 
um ribeiro que vae desaguar no riv Douro, moen- 
do o dito ribeiro 20 moinhos de pão, e o Douro 
3 azenhas nos limites da parochia. Produz bom 
vinho para mesa, centeio, trigu, batatas, azeite 
e lã, pois tambem cria algum gado lanigero. A 
industria principal da freg., industria muito im 
portante, é a creação de gado vacum da celebre 
raça mirandeza, que é muito estimada em toda 
esta provincia. Annexas á Villa Chã de Bracio- 
sa estão as freguezias de Fonte d'Aldeia e Frei- 
xiosu, que já fôram independentes. Pertence à 
6.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. u. 19, com 
a séde em Mirandella, 

Villa Chã de Cangueiros. Pov. c freg. de S. 
Sebastião, da prov. da Beira Alta, cone. de Ta: 
rouca, com. e bisp. de Lamego, distr. de Vizeu; 
103 tog. e 418 hab. Tem esc. do sexo fem. e est, 


|| Santo André, d'Escariz, conc.d' Arouca, distr.de ' 


post. Está situada em terreno alto, agreste e frio, | 


al k. da estrada de Lamego a Celorico e a 15 
da séde do cone. E’ pov. muito antiga, e teve fo- 
ral, dado pelo mosteiro de Saizedas no anno de 
1295. A egreja matriz é bastante antiga e pobre; 
tem altar mór e 3 lateraes. A freg. é banhada, cm 
parte, pelo rio Galhosa, que atravessa as fregue- 
zias da Granja Nova e Salzedas, e vae desagnar 
no rio Barosa entre Salzedas e Geuviães, na dis- 
tancia de 5 k., e move em todo o seu percurso 7 
moinhos de cereaes e 1 d'azcite. As suas produc- 
ções principaes são milho, centcio, trigo, cevada, 
feijõee, batatas, hervagena e castanhas. Perten 
ce à 2 div. mil. e ao distr. de reerntamento 
e res. n.º 9, com a séde em Lamego. Tendo sido 
annexada ao conc. de Armamar por decreto de 
26 de junho de 1296, que supprimiu o de Mondim 
da Beira, a que pertencia, passou para o de Ta- 
rouca quando este foi restaurado por decreto de 
13 de janeiro de 1898. 

Villa Chã de Cima. Pov. na freg. de Santa 
Coinba, conc. de Ceia, distr. da Guarda. 
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Villa Chã do Marão. Pov. e freg. de Santo 
Estevão da prov. do Douro, conc. e com. d'Ama- 
rante, distr. e bisp. do Porto; 241 fog. e 980 hab. 
Tem esc. do sexo fem. e est. post. Está situada 
na estrada de Amarante a Ermcllo, a 1 k. da 
margem esquerda do rio Ullo e a 5 da séde do 
conc. Pertenceu ao extincto conc. de Gestaçô, 
com. de Penafiel, o até 1882 foi do arcebispado 
de Braga. Passa por esta treg. a estrada d'Ama- 
rante a Fridão. A egreja matriz foi constrnida 
em 1500; é um templo simples, com altar-mór é 
4 lateraes. As suas producções mais importantes 
são milho, vinho verde o azeite. E` banhada pe. 
los rios Tamcga e Ullo. Deu se um caso muito 
honroso para esta freg. Tal foi a heroicidade dos 
seus habitantes que os francezes se não atreve- 
ram à passar além dos limites d'ella. Ainda hoje 
se chama Valle dos Francezes o ponto em que el- 
los fizeram alto, e fôram obrigados a retroceder. 
Villa Chã do Marão pertence á 0.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 20, com a séde em Ama- 
rante. 

Viila Chã do Monte. Povoações nas freguc- 
zias: S. Braz, de 5. João de 'larouca, conc. de 
Tarouca, distr. de Vizeu. || Nossa Senhora d'As- 
sumpção, de Torre Deita, conc, e distr. de Vi- 
zeu. 

Villa Chã da Ribelra. Pov. na freg. de San- 
ta Marinha, d'Uva, cone. de Vimioso, distr. de 
Bragança. 

Villa Chã de Sá. Pov. e freg. de S. João Bap- 
tista, da piov. da Beira Alta, conc., com., distr. 
o bisp. de Vizeu; 193 fog. e 894 hab. Tem esc. do 
acxo masc. e correio com sorviço de posta rural. 
Está situada junto da estrada de Vizeu a Ton- 
della, a ? k. da séde do conc. A freg. é banhada 
por uma ribeira, quo vae desaguar na margem 
esquerda do rio d'Asnes, confluente do Dão, c 
este do Mondego. A pov. é uma aldeia bonita com 
bons edificios, algumas casas nobres; e a egreja 
matriz é vistosa € elegante. Tem uma boa torre 
a meio da frontaria, um bom adro para onde se 
sobe por amplas escadas de granito, c à entrada 
d'estas um grande cruzeiro de pedra. As suas pro- 
ducções predominanteasão: vinho em grande quan- 
tidade, milho, feijões e castanhas. Pertence & 2.º 
div. mil, e ao distr. de recrut. e res. n.º 14,com a 
séde em Santa Comba Dão. 

Villa de Cima. Pov. na freg. de S. Vicente, 
da Ponte, cone de Villa Verde, distr. de Braga. 

Villa da Conceição. Roça da ilha de S, Tho- 
mé Africa Occidental. 

Villa do Conde. Villa da prov. do Douro, sé- 
de de cone. c de com., Relação e distr. do Por- 
to, arceb. de Braga. Tem uma só freg., S. João 
Baptista. E' uma das villas mais bem situadas no 
litoral minhoto; fica na margem direita do rio 
Ave, a pequena distancia da sua foz. E' pela sua 
eituação, pelos seus monnmentes, pelo conforto 
das suas habitações, pelas bellezas das margena 
do Ave e dos seus suburbios, e pela sua maguifi- 
ca praia de banhos, uma das villas mais impor- 
tantes do norte do paiz. E' nma pov. muito anti- 
ga. Suppõe-se quo os romanos tiveram aqui um 
castro no sitio em que se vê hoje o convento de 
Santa Clara, e que pelos annos de 1033 a 11120 
conde D. Henrique a doara ao conde D. Mendo 
Paes Rofinho, ou Itufino, tomando esta pov. desde 


essa epoca o titulo de Villa do Conde. Alguem du - 
' vida da existencia do tal castro e da doação foi- 
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ta a D. Mendo, tronco dos Azevedos, mas todos 
concordam em que D. Sancho I construiu aqui 
um palacio, que doou à sua favorita D. Maria 
Paes Ribeira, a celebre Ribeirinha de quem tan 

to falam as chronicas e lendas, e que for uma das 
mulheres mais formosas do seu tenpo. Trabalhos 
historicos recentes provam que no tempo dos ro 

manos existia aqui a Villa Comites, sendo por is- 
so mais provavel que o nome de Villa do Conde 
lho proviesse do que tinha no tempo dos roma 

nos. Esses documentos que designam a villa Co 

mites dão-n'a a confrontar pelo norte coin a vil 

la Uricini, hoje Povoa de Varzim, e pelo nascen- 
te com outras villas, uma das quaes a villa For- 
marici, a freg. de Formariz, incluida desde 1867 
na de Villa do Conde. Até ao reinado de D. Di- 
niz os documeutos que se referem aVilla do Conde 
são bastante contradictorios, c chega se mesmo 
a presumir a não existencia do conde D. Meudo, 
parecendo mais uma personagem lendaria; mas 
se ello realmente existiu, o senhorio de Villa do 
Conde passou provavelmente para elle, quando 
o conde D. Henrique extinguiu o convento de 
Guimarães, qua tinha sido fundado por D. Mu- 
madona, é repartiu os bens do mesmo convento 
pelos seus companheiros d'armas, e ao qual con- 
vento o senhorio d'esta villa tinha sido deixado 
em testamento, no seculo x, por Flamula Deo Vo 

ta, sobrinha da dita fundadora a condessa Mu- 
madoua, pelo que a collegiada de Guimarães, ins 

tituida pelo conde D. Henrique em substituição 
du referido convento, conservou durante seculos 
a apresentação do parocho de Villa do Conde, até 
que este direito passou para as fieiras do con 

vento de Santa Clara da meema villa, as quaes 
lhe derain em troca os padroados de Murça e de 
uma outra egreja. Em Villa do Conde ha 3 obras 
monumentaes: o convento de Sauta Clara, o aque 

ducto do mesmo convento, e a egreja matriz. E” 
tambem muito importante o caes que se prolon 

ga pela margem direita do rio ave, desde a pon- 
te de madeira, proximidades do grande conven 

to, até o mar, e não menos importante e digua 
de menção era a ponte de grauito sobre o Ave, 
maudada fazer pelo corregedor D. Francisco de 
Almada, no seculo xvin, mas que desabou no dia 
11 de janeiro de 1821. O grande convento foi fun 

dado por |). Affonso Sanches, filho natural d'el- 
rei D. Diniz, e por sua mulher D. lhereza Mar- 
tins, filha de D. João attonso Tello de Menezes, 
conde de Barcellos, senhor d'Albuquerque e Vil- 
la do Conde. Lançou lhe a primeira pedra no an 

no de 131» e, depois de coucluido, o entregou ås 
religiosas frauciscanas de santa Clara, dvando 

lhes ainda na sua vida muitos bens e por sua 
morte e de sua mulber deixou lhes o senhorio 
d'esta villa e d'outras terras, com avultadas ren- 
das. As freiras gozaram este senborio muito tem 

po, was el-rei D. Duarts começou a coutestar- 
lhes tão granaes privilegios e regalias; D. João 
lil as desapossou d'elles em 1531, dando este se 

nhorio ao infante D. Duarte, seu irmão, a pelo 
casamento de D. Catharina, filha d'este infante, 
com D. João 1, 6.º duque de Bragança, passuu 
este senhorio para a Casa de Bragança. Ergue se 
senhorilmente em sitio um pouco elevado e fo- 
branceiro à villa. A primeira tabrica de D. Affonso 
Sanches conservou se com algumas leves modi 

ticações até ao seculo xvir, nas aclaudo se en- 
tão em ruinas, foi preciso proceder-se a uma 
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reedificação completa. E tão avultadas eram ain- 
da as suas rendas, apezar do muito que tinham 
| dimiuuido com a perda dos direitos senhoriaes 
da villa, que a nova fabrica, verdadeirameute 
sumptuosa, foi levantada á custa da ordem. Não 
chegou a concluir-se, mas ainda é um dos mais 
vastos mosteiros que havia no reino. A frontaria 
principal está voltada para o sul; compõe se de 
3 andares com 17 grandes janellas em cada um 
e divide-se em 5 corpos por duplicadas pilastras. 
O do centro é coroado por um frontão; ornado 
no tympano com um baixo relevo, e no vertice 
com uma estatua colossal representando uma mu- 
lher com uma cruz na mão, montada em um ele- 
phante. Nos acroterios tem 4 grandes vasos ou 
pyras por decoração superior; outros 4 vasos 
eguacs na extremidade de cada um dos corpos, 
ea meio de todos os grupos de vasos um cas- 
tello em baixo relevo. A egreja é boa, mas pe- 
quena; tem bonitos tectos de madeira, um bello 
pulpito de pau sauto, um orgão com linda caixa, 
alfaias de muita riqueza e primor e no corpo da 
egreja, do lado do Evangelho, uma sumptuosa ca- 
pella de architectura manuelina, onde jazem os 
' fundadores do convento em 2 maguificos mauso- 
léus, do lado da Epistula, tendo na frente outros 2 
mausolêus mais pequenos,onde, segundo se julga, 
jazem 2 filhos seus. Com o corpo da egreja se pro- 
longam os 2 vastos e liudos córos, alto e baixo, 
havendo n'este ultimo um outro mausoléu, em que 
jaz D. Brites Pereira d'Alvim, filha do condesta- 
vel D. Nuno Alvares Pereira, primeira mulher do 
conde de Barcellos, D. Affonso, que depois foi 
tambem o 1.º duque de Bragança. A parte nova 
do edificio do couvento foi aproveitada para a 
Casa de Correcção e de Detenção do districto, 
que se fundou em 1902, realisando se solemnce. 
mcute a sua iuauguração a 21 de dezembro do 
mesmo anne. O aqueducto do couvento, depois do 
das Aguas Livres, é um dos mais extensos de 
Portugal. E' um mouumento graudioso. Tem de 
extensão mais de 5 k. e contava 99) arcos, todos 
de solido granito, quasi todos symetricos, prolon 
gando se em columna cerrada e quasi em linha 
recta desde o convento até á raiz da montauba 
que fecha o horizonte ao norte. Abastecia d'agua 
o convento, e foi obra do architecto italiano Fi- 
lippe Terzo. Acha-se hoje muito damnificado, ten - 
do uumerosos arcos partidos. Houve tambem em 
Villa do Conde um convento de frades francisca. 
uos, que era muito mais pequeno, o qual foi ex 
tiucto em 1334; no edificio está instaliado o Asy- 
lo da Ordem Terceira de S. Francisco. O conven- 
to havia sido fundado em 1552. Existiu tambem 
um hospiciode carmelitas, com uma pequena egre- 
ja e uma cêrca muito fertil. Foi egualmente ex- 
tincto em 1834, o n'elle funccionam hoje diversas 
repartições publicas, o tribunal judicial, a con- 
servatoria, administração do concelho, secretaria 
da fazenda, etec. A cêrca tornou se u'um largo pu- 
blico, chamado Largo du Alfandega, revestido de 
bonitos predios; a egreja pertence à confraria 
de N. S.º do Carmo. A matriz é um templo vasto 
de tres naves, e um dos mais perfeitos exempla- 
res da architectura manuclina que se encontram 
no paiz. E” toda de bella cantaria de grauito com 
uma soberba frontaria muito oruamentada, e co- 
rôam as paredes em toda a sua dimensão duas or- 
dens d'ameias correspondentes ás paredes que 
fôórmam as suas tres naves, luteriormente tem 
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na, grande numero de altares com boas decora 
ções de talha dourada, duas ordens de arearia de 
granito, em que assentam as tres naves, e sobre 
o guardavento um bom eór» com graades eadei 
ras de espaldar, poistambem foi collegiada, ereeta 
em 1518, À egreja está considerada monumento 
nacional de 2.º ordem. Na villa ha ainda a ea 
pella de S. Thiago, que foi a primeira matriz; es- 
tá situada no bairro velho, e é muito venerada 
pela sua antiguidade. À eapella de N. S " da Guia, 
ou de S. Julião, á entrada da barra, do lado nor 
te, é tambem muito antiga e muito iuterossante, 
coreada por uma platafórma e alguns easebres, 
que fôram a primeira obra de defeza da barra, 
muito autes de sə construir o pequeno forte eon 
tiguo e o castello. Exteriormente tem um pequeno 
no farol denominado Senhora da Guia. Ha mais 
as eapellas de S. Rogue, de N. S do Soccorro, 
de Santo Amaro, de Santa Catharina, de Santa 
Luzia, de S. Bento, do Espirito Santo, de S Se- 
bastião e do Senhor d Agonia A egreja da Mise- 
rieordia foi fundada, assim como a sua irmanda 
de, em 1525, no loeal onde existia dosde tempos 
muitos remotos a eapella do Anjo. E’ um templo 
espaçoso, singelo mas elegante, d'uma só nave 
com as paredes interiores forradas de azulejo, 
eôro, altar-mór e 4 lateraes. Na frente da egreja 
ha um pequeno adro com um grande eruzeiro, e 
a pouea distaneia do lado NO se ergue o hospi- 
tal da Miserieordia, fundado em 1531 por Diogo 
Pereira e sua mulher Filippa Nunes. A barra é 
estreita o só permitte entrada a navios de pe- 
guena lotação Dofende-a um forte denominado 
Castello, com 5 baluartes, prineipiando no seculo 
xvi por ordem de D. Duarte, duque de Guima- 
rães, filho do infante D. Duarte e neto de el rei 
D. Manuel I. Fez o risco e dirigiu a obra o ar- 
ehiteeto italiano já eitado, Filippe Terzo, que 
cateve ao serviço de D. Filippe II de Hespanha, 
pelo que alguns eseriptores attribuem a este s80- 
berano a edificação d'aquelle forte. Em 1624, 
pertencendo já o senhorio da villa á Casa ds Bra- 
gança, mandou o duque D Theodosio LL eonti- 
nuar as obras da fortaleza, que vieram a coneluir- 
se durante as guerras da Restauração do reino. 


Um operario que trabalhava nas ditas obras achou | 


ali, no anno de 1636 uma bel.a saphira que ven 
deu ao conego Belchior Maia. Este vendeu a na 
eidade do Porto por 25409) reis a um estrangei- 
ro, que a levou a Paris, onde, dizem, que a ven 
dera por 70 mil eruzad»s. Appareeeram mais al 
gumas saphiras, nas de menos valor. Esta villa 
teve foral, dado por D. Diniz, em Lishoa, a 10 
de fevoreiro de 1296; mais tarde, el rei D. Ma 
nuel, deu lhe foral nivo, em Lisboa, no dia 10 de 
setembro de 1516. Villa do Conde foi muito es- 
timada por este soberano, como o provam o foral 
que lho deu, a egreja matriz com que a ornou, e 
os paços do concelho, que ainda existem, que é 
um sgiugelo edificio, conservando a esphera armi- 
lar e a eruz da ordem de Christo, signaes que a3 
vêem em todos os edificios mandados construir 
por aquelle monarcha. O pelourinho ergue se no 
largo do Estaleiro, proximo ao rio. Coasta d'uma 
base em fórma do polygono, de metro e msio de 
altura, e ao eentro uma eolumna toreida, tendo 
em eina um trabalho de pedra digno do attenção. 
Entre o castello e a eapella de N. 3.º da Guia, 
vê-se na praia uma pyramide que commemora a 
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capella mór, duas lateraes formando a cruz lati | chegada da esquadra de D. Pedro IV no dia 8 de 


julho de 1832, e o desembarque do general Ber- 
nardo de Sá Nogueira, depois marquez de Sá da 
Bandeira, enviado pelo imperador, como parla - 
mentario, ao brigadeiro realista José Cardoso que 
estava a pequena distancia com a sua brigada, 
convidando-o para se unir aos defensores da li. 
berdade e do throno de D. Maria It, convite quo 
aquelle brigadeiro recusou altivamente, mas, em 
virtude de instrueções superiores, longe de se op- 
pôr ao desembarque, marchou sobre o Porto, dei - 
xando a praia livre. O mouumento é uma pyra- 
mide assente sobre um pedestal de 4 faces, me- 
dindo 5,= 50 d'altura desdo a bago 4 euspide. E" 
de grauito e na extremidade superior tinha uma 
corôa real, tambem de granito, que uma faisea 
electrica, ananos depois, derrubou. Este obeliseo é 
egual a um outro que eom elle estava colloesdo 
å entrada da avenida da grande ponte de pedra, 
sobre o Ave, mandada construir por D. Frapeis- 
eo d'Almada, e que desabou no dia 11 de janeiro 
de 1821. Levantou se este padrão por inieiativa 
do duque d'Avila e de Bolama, que sendo gover- 
nador eivil do Porto, o mandou colloear no logar 
em que hoje se encontra. A passagem sobre o 
Ave, entre esta villa e a margem opposta, é feita 
por uma ponte de madeira que se construiu de- 
pois quo desabou a grande ponte de pedra. An- 
teriormente å construcção da grande ponte, ha 

via uma barea que cruzava entre o Caes das 
Lavandeiras, contiguo å velha eapelliuha de 5. 
Thiago, e a entrada sul di ponte aetual dy ma- 
deira. Villa do Conde tinha representação nas 
antigas eôrtes do rein), e os seus proeuradores 
tomavam assento no banco 8.º. Tem por brazão 
d'armas, em mar azul uma nau Å vela. Os sens 
aleaides-móres eram nomeados pelos duques de 
Bragança. Depois da sua exaltação ao throno, 
passou a aleaidaria mór para a familia dos Baeuas 
Sanehes. Villa do Conde teve grande importan- 
eia commereial e maritima nos seculos xvii e 
xviu, prineipiando essa importancia a deelinar 
dsade o 2.º quartel do seculo passado. Por deere- 
to de 23 de maio de 1861 foi annexada a esta vil- 
la a velha parochia de Formariz, cujo orago é S. 
Pedro Apostolo, a qual estã situada ao norte do 
rio Ave e ao norte da villa, distante d'esta eêr- 
ea de 800 m , 50 da margem direita do Ave, eĉr- 
ea de 1 k. da freg. de Touguinha e 100 a 200 m. 
da freg. da Retorta, mettendo se de permeio o 
Ave. Em Formariz se estabeleeou na margem di- 
reita do Ave uma grande fabriea de fiação e te- 
eidos, denomiua la Industrial e Agricola Portuen- 
se. Formou-se esta companhia denominada do Rio 
Are, em 1 de junho de 1875, e no mez de julho 
seguiote se deu prineipio ás obras, conservando 
as azenhas para moagem que existiam ali. À fa- 
briea $ movida pelo Ave. À dita companhia eom- 
prou todo o passal da extincta paroehia, e desti- 
nou a eas de residencia para habitação dos seus 
operarios. É" hoje um importantissimo estabele- 
cimento industrial, e fica perto da estação aqui- 
eola. Oceupa 300 operarios e produz tecidos de 
algodão, bem aeceites nos mereados do paiz o 
das nossas possessões A estação aquiecola do Ave 
ereada pelo sr. conselheiro Bernardino Machado, 
sendo ministro das obras publieas em 1895, é o 
unico estabelecimento do seu genero no paiz pa- 
ra o repovoamento dos rios, e uma das euriosi- 
dades da villa. Está situada junto ao rio, na no- 
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va avenida Bernardino Machado. A’ entrada d'es- | 
ta mesma avenida, em frente da estação do ca- | 
minho de ferro, está situada a fabrica de lapis é 
ojectos de escriptorio denominada Portugalia, 
tambem importante estabelecimento industrial, 
propriedade d'uma parceria, e um pouco mais pa- 
ra o nascente fica a Fructuaria de Villa do Con 

de, fabrica de manteiga e lacticinios, cujos pro- 
ductos tem tido muito boa acccitação nos merca- 
dos. A praia, tanto na rua de Bento de Freitas 
como va avenida Julio Graça, tem lindos cha 
lets o confortaveis habitações, e é servida por 
uma linha americana que a põe em communica- 
ção facil e commoda com a estação do caminho 
de ferro e com a visinba praia da Povoa de Var- 
zim. Pertence Villa do Conde á 3.º div. mil., 8.º 
brigada, grande circumscripção mil. N, e ao dis- 
tr. de recrut. e res. n.º 18, com a séde no Porto, 
tem est. post. e telegr. com serviço de valores 
declarados, encommendas postaes, cobrança de 
titulos, letras e vales; mercado nos dias 3, 12, 20 
e 27 de cada mez. a que concorrem diversos ge- 
noros; se alguna d'esses dias fôrem santificados; 
passa o mercado ao dia seguinte; são notaveis 
pela grande quautidade de gado vaccum que a 
elles concorre; agencias bancarias, agentes de 
diversos bancos e de diversas companhias de ae- 
guros do paiz; associação commercial, associa- 
ções catholicas e de classe; associação de bom- 
beiros voluntarios, o de soccorios mutuos, advo- 
gados, est. do caminho de ferro do Porto a Villa 
Nova de Famalicão, entre as de Azurara e Po- 
voa de Varzim; commissão local de soccorros a 
naufragos, escolas d'ambos os scxos, hospedarias, 
hospital; estaleiros para construcções navaes, me- 
dicos, constructores de navios, posto fiscal da al- 
fandega, notarios, pharmacias, negociantes de 
rendas, vice consulado do Brazil, typographias, 
sociedades de recreio: Club 1.º de Dezembro, Club 
fluvial Viltacondense, Theatro Affonso Sanches, 
onde está iustallado o Grande Casino da Praia, 
boteis; tem se aqui publicado os seguintes jor 

naes: O Ave, 3 março, 1892: O Ave, 15 setembro, 
1908, em 1914 ainda se publicava; Bem publico, 
2 março, 1895; Boletim Judicinso, 13 abril, 1876 
a 1881; O Correio do Ave. 3 junho, 1871; em pu- 
hlieação ainda em 1914; Correio Selecto, 2 julho, 
1900 a 7 abril, 1901; era um supplemento scien- 
tifico litterario, recreativo e bibliographico do 
Partidario, jornal que principiou a 23 de setem- 
bro, 1899; ainda em publicação, 1914; Echo da 
Beira, 5 janeiro a 31 dezembro, 1873; O Globo, 5 
maio a setembro, 1833; Jornal de Villa do Con- 
de, 11 junho, 1889; existia em 1889; O Luctador, 
7 fevereiro, 1895; A Praia, 1899; As Vespas, 1890; 
O Villacondense, 3 outubro, 1878; O Villa do Con- 
de, 4 janeiro, 1897; O Villacondense, 4 fevereiro, 
1909; A Revista Pastal Portugueza, jornal phila: 
telico mensal, 1911; em publicação, 1914; A 1 

lustração Villacondense, mensal, 1911, ainda em 
publicação, 1914. O cone. compõe-se de 30 fre- 
guezias, com 6:64 1 fog. e 29: 90 hab., sendo 13:535 
do sexo masc. o 16:455 do fem; n'uma superficie 
de 12:775 hect. As freguezias são as seguintes: 
S. Miguel, de Arcos, 646 hab : 300 do sexo masc. 
346 do fem.; S. Salvador, de Arvore, 1:176 hab.: 
529 do sexo masc. e 647 do fem,; Santa Eulalia, 
de Avelleda, 718 hab.: 329 do sexo masc. e 389 
do fom.; Santa Maria, de Azurara, 869 hab : 307 | 
do sexo masce. o 562 do fem.; Santa Maria, de Ba. 
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gunte e Santagões, 1:133 bab.: 519 do sexo masc. 
e 614 do fem.; S. Pedro, de Canidello, 454 hab.: 
188 do sexo masc. e 266 do tem.; S. Pedro, de Fa- 
jozes, 712 bab.: 339 do sexo masc. e 313 do fem ; 
S. Martinho, de Ferreiró, 310 hab : 149 do sexo 
masc. e 16t do fem.; S. Martinho, de Fornello, 914 
bab.: 409 do sexo masc. e 505 do fem.; Santo Es- 
tavão, de Gião, 1:273 hab.: 596 do sexo masc. e 
671 do fem.; S Martinho, de Guilhabreu, 1:041 
hab : 492 do sexo masc. e 549 do fem.; S. Simão, 
de Junqueira, 1:219 hab.: 566 do sexo masc. e 683 
do fem.: S. Thiago, de Labruge, 1:230 bab.: 574 
do sexo masc. o 656 do fem.; S. Salvador, de Ma- 
cieira da Maia, 1:029 bab.: 476 do sexo masc. e 
553 do fem.; Santa Christina, de Malta. 647 bab.: 
264 do sexo masc. e 383 do fem.; S. João Evan- 
gelista, de Mindello, 994 hab.: 459 do sexo masc. 
e 535 do fem.; S. Salvador, de Modivas, 923 hab.: 
393 do sexo masc. e 535 do fem ; S. Gonçalo, de 
Mosteiró, 653 hab: 296 do sexo masc. e 357 do 
fem; S. Martinho, de Outeiro Maior, 328 hab.: 
152 do sexo masc. e 176 do fem.; Santo André, de 
Parada, 241 hab : 119 do sexo masc. e 122 do fem.; 
Santa Maria, de Retorta, 448 hab.: 223 do sexo 
masc. e 225 do fem.; S. Chriatovão, de Rio Mau- 
1:103 hab.: 527 do sexo masc. e 576 do fem.; S. 
Vicente, de Tougues, 493 hab.: 232 do sexo masc. 
e 261 do fem.; N. S* da Esperança, de Tougui- 
nha, 510 bab.: 242 do sexo masc. e 268 do fem, 
S. Salvador, de Touguinhó, 812 bab.: 367 do sexo 
masc. e 475 do fem., S. Salvador, de Vairão, 992 
hab.: 439 do sexo masc, e 553 do fem; S. Mame- 
de, de Villa Chã, 968 hab.: 436 do sexo masc. e 
532 do fem; S. João Baptista, de Villa do Con- 
de, 6:045 hab.: 2:683 do sexo masc. e 3:362 do 
fem.; Santa Maria, de Villar, 903 hab,: 368 do se- 
xo masc. e 595 do fem.; Santa Marinua, do Vil- 
lar do Pinheiro, 1:141 hab.: 562 do soxo masc. e 
579 do fem. O principal commercio do conce. é 
renda de bilros, industria que occupa uma gran- 
de parte da população feminina; fabrico de la 

pis, meias de lã, camisolas, ctc., é recentemente 
a preparação do bacalhau pescado nos bancos da 
Terra Nova. | Povoações nas freguezias: Santa 
Maria, de Fiães, conc. de Melgaço, distr. de 
Vianna do Castollo. | Santa Iria, de Valoura, 
conc. de Villa Pouca de Aguiar, distr. de Villa 
Real. 

villa Corça. Pov. ua freg. de S. Podro, de 
Povolide, conc. e distr. de Vizeu. 

Villa Cortez do Mondego. Pov. c freg. de S. 
Sebastião, da prov. da Beira Baixa, conc., com , 
distr. e bisp. da Guarda; 82 fog. e 297 hab. Tem 
corraio com serviço de posta rural. Está situada 
a 1 k. da margem esquerda do rio Mondego, © a 
8 da aéde do conc. As suas principaes producções 
são vinho, azoite e cereaes. Pertence À 2.º div. 
mil. e ao distr. do recrut. e res. n.º 12, com a Bé- 
de em Trancoso. 

Villa Cortez da Serra. Pov. e freg. de N. S." 
da Conceição, da prov. da Beira Baira, cone. e 
com. de Gouveia, distr. o bisp da Guarda; 161 
fog. e 759 hab. Tem escolas d'ambos os sexos e 
est. post. Está aituadaa 6 k. da margem esquer- 
da do rio Mondego, na estrada de Celorico da 
Beira a Oliveira do Hoapital, a 10 k da séde do 
cone. A pov. de Villa Cortez, aóle d'osta paro - 
chia e a unica que a constitue, posto que é uma 
pov. composta, dividia se d'um modo curioso em 
differentes grupos ou bairros, um pertencente ao 
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termo da tambem extincta villa de Linhares, outro 
ao termo tambem extincto da villa de Folgosinho, 
e outro no termo de villa de Gouveia. Em 1884 
ainda n'esta pov. se distinguiam aquelles tres 
grupos de casas, bem como os seus habitantes, 
dizendo-se: estes são do termo de Gouveia, aquel- 
les são do termo de Folgosinho. No termo de Li- 
nbares já se não falava. A freg. é pouco sauda: 
vel por estar na planicie funda, ao pé da serra 
da Estrella e na margem direita d'uma grande ri- 
beira, formada pelas do Mello e do Freixo que 
fazem juncção na grande ponte de pedra da es- 
trada de Celorico a Coimbra, estrada que toca 
n'esta pov., do lado sul, e a separa da sua egreja 
matriz, correndo de leste a oeste. Est. pov. nun- 
ca foi villa, mas gozou detodos os privilegios das 
villas de Gouveia, Folgosinho e Linhares, a cu- 
jos termos pertoncia, conforme dissémos. No li- 
mite da pov. ha um pequeno morro denominado 
Casteleio, que se suppõe ter sido atalaia em tem- 
pos remotos, e n'elle uma cavidade chamada ca- 
pella dos moiros. A egreja parochial é um templo 
espaçoso e elegante, construido nos fins do secu- 
lo xviu e princivios do x1x. pelos condes de Mel- 
lo, donatarios d'esta parochia. Tem altar-mór com 
um bello retabulo do talha dourada o 3 lateraes, 
côro, torre com 4 sineiras, muito elegante e bem 
acabada, cemiterio em volta de toda a egrejz, 
ampla escadaria que dá entrada ao cemiterio, e 
outra d'este para a porta principal da egreja No 
centro da pov. ha uma capella da invocação de 
S. Bartholomeu, que foi a velha matriz, onde 
n'outros tempos se fazia uma festividade religio- 
sa ao seu orago, no dia 24 d'agosto, e uma grau- 
de feira. O terreno é fertil em milho, feijões, ba- 
tatas, vinho e azeite. Tambem produz muita hor 

taliça, com que abastece os mercados de Gouveia; 
muito queijo que vonde para o Porto e para Lis- 
boa. onde é muito conbccido por queijo da serra 
da Estrella; centeio para consumo e lã, pois cria 
bastante gado !anfgero. Como passava n'esta freg. 
a antiga estrada militar, soffreu muito esta pov. 
com os movimentos de trapa, principal nente na 
Guerra Peninsular, quando o exercito francez, 
commandado por Massena, retirava das linhas de 
Torres Vedras pela ponte de Murcella e Celori 

co da Beira para a Hespanha. Occuparam litto- 
ralmente esta pov. durante a passagem de todo 
o exercito, e aqui tiveram um hospital de sangue 
na casa dos Sequeiras Côrtes Reaes, pagando 

lhes generosamente incendiando -a, bem como uma 
grande parte da pov., quando se retiraram. Villa 
Cortez da Serra pertence á 2.º div. mil. e ao dis- 
tr. de recrut. e res. n.º 12, com a séde em Tran 

Coso. 

Villa Cova (João Antonio d' Almeida, barão 
de). Fidalgo cavalleiro da Casa Real, em 12 de 
novembro de 1835. conselheiro, commendador das 
ordens de Christo e de Nossa Senhora da Con- 
ceição de Villa Viçosa; cavalleiro da Torre e Es 
pada; commendador de Carlos Til, de Hespaaba. 
N. em Villa Cova á Coelheira, na Beira Alta. 
22 de maio de 1790, fal. pouco antes de 1863. Co- 
mo coronel de 2.º linba fez toda a campanha do 
1833 a 1831. Foi govornador da praça de Extre- 
moz. e administrador geral do pescado do reino; 
verificador graduado em escrivão, da Mesa Gran- 
de da Alfandega. Casou a 15 de fevereiro de 
1817 com D. Maria Victoria Moreira, filha de 
Antonio José Moreira e de sua mulher D. Igna. 
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cia Brígida de Silva. Quando se formaram os ba. 
talhões nacionaes durante a revolta da Maria 
da Fonte, João Antonio d'Almeida foi nomeado 
commandante do 2.º movel, que ficou sendo co- 
nhecido pelo batalhão do Jodosinho, por o com- 
mandante ser de pequena estatura. Foi agracia- 
do com o titulo de barão de Villa Cova, por de. 
creto de 16 d'agosto de 1354, O seu brazão d'ar- 
mas era um escudo com as armas dos Almeidas, 
concedido pelo alvará de 30 de maio de 1836: & 
bezantes d'ouro entro uma cruz dobre cm campo 
vermelho, com bordadoura de ouro; timbre, uma 
aguia vermelha com 3 bezantes no peito e 3 em 
cada aza. 

“Villa Cova. Pov. e freg. de S. Bartholomeu, 
da prov. do Minho, conc. e com. de Fafe, distr. 


| e arceb. de Braga; 116 fog. e 436 hab. Está situa- 


da a 1 k. da margem direita do rio Vouga e a 5 
da séde do cone. Atravessa esta freg. a estrada 
de Guimarães para Celorico de Basto, passando 
a meio da villa de Fafe o da pov. de Lameira, 
que está cm sitio alegre e vistoso, mas muito frio 
no inverno. Cria bastante gado lanigero, e pro- 
duz vinho verde e cereaes. Pertence å 6.º div. 
mil. e ao distr. de recrut. c res. n.º 20, com a sé! 
de em Amarante. || Pov. e freg. de S. Thiago, da 
prov. da Traz-os Montes, conc., com. e distr. de 
Villa Real, arccb. de Braga; 105 fog. e 389 hab. 
Tem esc. do sexo fem. e est. post. Está sitnada 
ao N da estrada de Villa Real a Amarante, pela 
Campeã e Padornello, a 9 k. da séde do conc. A 
antiga estrada seguia pelo alto da serra, desde a 
Campeã até Ovelha do Marão, atravessando mui- 
tos kilometros com tanta altura de nevo, durante 
mezes no inverno, quo ali morreram muitos vian- 
dantes, almocrcves e correios, pois foi até ao moa- 
do do seculo passado a estrada principal e mais 
segui la do Porto e do Minho para Traz-os Men- 
tes. Suppõe-se que a freg. d'Ovelha do Marão, em 
quo tocava a velha estrada, principiou por uma 
especie de albergaria para abrigo dos desgraça- 
dos viandantes, e que pelos.serviços que lhe pres- 
tava em tão êrmas e desabridas paragens, 08 nos- 
sos primeiros reis lhe deram o titulo e privilegios 
especiaes de bebetria (V. este nome) Foi uma das 
muitas parochias que formaram o termo da anti- 
ga comarca do Villa Real. Em 1810 pertencia ao 
conc. de Ermêllo, conc. que se abo'iu pelo de 

creto do 31 de dezembro do 1853, passando em 
seguida para o de Villa Real. O seu clima é frio 
e aspero; produz cereaes, batatas e lã, pois cria 
bastante gado lauigoro. Pertence 4 6.º div. mil. 
e ao distr. de recrut. e res. n.º 13, com a séde em 
Villa Real. || Pov. e freg. do Santa Maria, da prov. 
do Minho, conc. e com. de Barcellos, distr. e ar- 
ceb. de Braga; 250 fog e 1:029 hab. Tem escolas 
d'ambos os sexos, medico e est. post. Está situa- 
da a 2 k da estrada de Expozende a Barcellos e 
a 9 da séde do conc. Tambem foi denominada Vil- 
la Cova e Banho, por lhe ter sido annexada em 
1810 a freg. do Salvador, de Banho. (V. este no- 
me). Santa Maria de Cova era commenda da or- 
dem de Christo e reitoria da apresentação da mi- 
tra Produz, principalmente, vinho, cereaes e ma- 
deiras, que exporta em quantidade. Na freg. de 
Villa Cova houve um mosteiro de freiras beno- 
dictinas, e quando elle se extinguiu, é que passou 
a scr commenda da ordem do Christo. Tem aze- 
nhas para moagem de cercaes e uma fabrica de 
serrar madeira, movidas por agua. || Povoações 
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nas freguezias: N. S.º da Corredoura, de Caria, | 
conc. de Moimenta da Beira, distr. de Vizeu. | S 
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los quaes passou para o cone. de Ceia, e em vir- 
tude da nova circunscripção diocesana de 1882, 


Thiago, de Castellões, cone. de V. N. de Famali | passou da diocese de Coimbra para a da Guarda. 


cão, diatr. de Braga. || S. Martinho, de Espiunca, 
cone. d'Arouca, distr. d'Aveiro || S. João Baptis- 
ta, de Grillo, cane. de Baião, distr. do Porto. || S. 
Miguel, de Junqueira, cone. de Macieira de Cam- 
bra, distr. d'Aveiro. || Santa Maria, de Mêdas, cone. 
de Gondomar, distr. do Porto. || S. Pedro, de Pe- 
droso, cone. de Villa Nova de Gaia, do mesmo 
distr. | S. Thiago, de Riba de Ul, conce. de Oli 
veira d'Azemeia, distr. d'Aveiro. || S. Pedro, de 
Sanfins de Ferreira, cone, de Paços de Ferrcira, 
distr. do Porto. || S. Christovão, de Rio Tinto, 
cane. de Gnndomar, do mesmo diatr. || N. S.º da 
Graça, de Villa da Egreja, cone. de Sattam, dis- 
tr. de Vizen. || S. Mamede, de Villa Marim, conc. 
de Mesão Frio, distr. de Villa Real. || Logar da 
freg. de Campanhã do Porto, em virtude do de- 
creto de 21 de novembro de 1895 que o desanne- 
xou da de Rio Tinto. cone. de Gondomar. Tem 
correin com serviço de posta rural. 

Villa Cova de Carros Pov. co freg.de S. João 
Baptista, da prov. do Douro, conc. e com. de Pa- 
rades, distr. e bisp. do Porto; 6h fog. e 272 hab. 
Tem ese. do sexo fem. e dista 4k da séde do cone 
Pertenceu à comarca de Penafiel até 1875, data 
em que se creou a comarca de Paredes. O tem- 
plo unico d'esta parochia é a egreja matriz, mui- 
to antiga, muito pobre e singela. Nunca foi villa, 
mas teve diversos foraes, que cram os mesmos do 
extincto cone. d'Aguiar de Sonsa, nos quaes se 
faz menção d'esta parochia como uma das que for- 
mavam aquelle termo. Fôram os ditos foraes con- 
cedidos, um por D. Affonso IT, em 1269; outro 
por D. João I em 1411; e outro por D. Manuel, 
em 1513, Provam estes foraes que esta pequena 
pov. data, pelo menos, dos principios da monar- 
chia. N. nos montes d'esta freg. um regato que 
atravessa o de Mnuriz, e vae desaguar a 6 k. de 
distancia, no rio Sousa, junto da estação de Cet- 
te, do caminho de ferro do Douro. Produz milho, 
centeio, feijões, painço, linho e vinho verde. Per - 
tenca á 3.2 div. mil. e ao distr. de recrut. e res. 
n.º 18, com a séde no Porto. 

Villa Cova å Coelheira. Pov. e freg. de S. 
Mamede, da prov. da Beira Baixa, conc. e com 
de Ceia, distr. e bisp. da Guarda; 143 fog e 591 
hab. Tem esc. do sexo masce.. est. post. e uma fa- 
brica de lanifícios. Está situada entre montes, a 
353 m d'altura,e a 6 k. da séde do cone. Em 1703 
era villa e séde de cunc. da provedoria e comar 
ca da Guarda e do bisp. de Coimbra; tinha 2 jui- 
zes ordinarios, 3 vereadores, 1 procurador do con- | 
celho, 1 escrivão da camara, 1 juiz dos orphãos, 
1 tabellião de notas, | alcaide e uma companhia! 
de ordenanças; contava 130 fog., tinha 3 capellas 
publicas. e era abundante de pão, vinho, fructas, 
gadna e coelhos, d'onde tomou o appellido, segundo 
se lê na Chorographia Portugueza, do P. Anto 
nio Carvalho da Costa. Foi dos marquczes de 
Gouveia, condes de Portalegre e por ultimo tam 
hem duques d'Aveiro, mas depois de 1759, em | 
em que fôram suppliciados em Belem estes fi dal. | 
gos e os marquezes de Tavora, e que os seus bens 
fôram confiscados, passou Å corôa. Em 1168 era 
curato da apresentação do reitor de Ceia, per- | 
tancia ao bisp. de Coimbra. Em 1810 estava no 
cone. de Sandomil, extincto pelos decretos de 10 
de fevereiro de 1846 e 21 d'outubro de 1855, pe- 
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Teve foral dado por D. Manuel I, em Lisboa, a 
21 de julho de 1514. A egreja matriz é um tam- 
plo venerando pela sua muita antiguidade. Tem 
a porta principal em ogiva, altar-mór, 2 lateraes 
e baptisterio. A egreja está fóra da pov. 60 m. 
ao sul, e junto d'ella o cemiteriv da freguezia 
mandado construir em 1831, como se lê n'uma ins- 
cripção gravada entre a porta lateral e ada sa 

cristia da mesma egreja. No centro da pov e.r- 
gue se um vasto e formoso edificio de architectu - 
ra moderna, denominado as obras. Foi mandado 
construir no 2.º quartel do seculo passado pelo 
dr. José Pinto Fontes, lente de prima na Uni- 
versidade de Coimbra; pertencen depois a D. 
Maria Pinto Clementina de Mello, sobrinha do 
referido lente. Esta senhora era tambem proprie- 
taria d'uma outra casa muito notavel pelas suas 
tradições historicas e remotissima antiguidade, 
é o paço e a cadeia d'este extineto cone. Em fren- 
te dos ditos paços se via tambemo velho pelouri- 
nho, que os habitantes da pov. conservavam co- 
mo padrão dos seus antigos fóros. Cêrea de 300 
nı. 20 sul. d'esta pov: corre rio Alva, que vem da 
serra da Estrella, e depois de receber como tri- 
butarias as ribeiras da Caniça e de Vallezim, 
banha os ferteis campos d'esta pov. de Villa Co- 
va, os de Sandomil e Penalva d'Alva, atravessa 
a historica ponte de Murcella, e vae desaguar no 
rio Mondego, um pouco a jusante da Raiva, ton- 
do nos limites d'esta lreg.uma antiquissima pon- 
te de granito com 2 arcos ogivaes, ligada a esta 
pov. por uma bella calçada, feita em 1872. Esta 
freg. tem no Alva 10 rodas de moinhos de mser 
pão, que fornecem farinha para esta parochia e 
para as de Torrozelio, S. Thiago de Ceia e outras 
muito mais distantes. Uma das cousas mais no- 
taveis d'esta freg. é o grande açude ou levada que 
rega e fertilisa os seus montes e campos, dupli- 
cando on triplicando o valor que tinham anterior- 
mente. O dito açude parte do Alva, do sitio dos 
Pisões Velhos, junto da ponte de Jogaes; tem de 
percurso mais de 5 k.; foi construido em 1815 e 
enstou 3:2008000 reis. Tem 1 procurador,1 conser- 
vador, e 1 repartidor, sendo este ultimo de eleição 
popular e encarregado da distribuição das aguas 
no verão, por todos os proprietarios d'esta paro- 
chia, desde o dia S. Pedro, 29 de junho, data em 
que é sempre eleito, até 8 d'outubro de cada an- 
no. O terreno é fertil, principalmente em milho, 
feijões, centeio, batatas, castanhas, algum vinho, 
azeite, fructa abundante, variada e saborosa, lã 
e bom queijo da serra da Estrella; cria muito 
gado lanigero. Pertence á 2.º div. mil. e ao dis- 
tr. de recrut. o res n.º 12. com a séde em Tran. 
coso. || Pov. e freg. de S. João Baptista, da prov. 
da Beira Alta, cone. de V. N. de Paiva, com. de 
Castro Daire, distr. e bisp. de Vizeu; 414 fog. o 
1:570 hab. Tem escolas d'ambas os sexns, est. 
past. e uma philarmonica Villa Cova. Está situa- 
da nas proximidades do rio Touro, a 8 k. da séde 
do conc., em terreno elevado e cercado por ser- 
ranias. Pertencia ao conce. de Fragoas que foi sup- 
primido por decreto de 7 de setembro de 1895, 
passando então ao de Castro Daire; mas voltou 
ao Fragoas. que foi restaurado, com a designa- 
ção de V. N. de Paiva, por decreto de 13 de ja- 
neiro do 1898. Contava 300 fog. em 1703 e era 
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vigairaria da apresentação do commendador da 
ordem dc Malta, pois tinha aqui esta ordem uma 
commenda que comprehendia tambem a freg. do 
"Touro, e era orçada em 1:2008000 reis de rendi- 
mento. Foi antigamente villa. pertencente À co 
marca e provedoria de Lamego. A egreja matriz 
é um templo pequeno e singelo, mas bem conser 
vado; tem altar mór e 2 lateiacs. anha esta freg. 
um ribeiro que vae desaguar na margem direita 
do rio Paiva, a 3 k. de distancia. As suas pro 
ducções dominantes são milho, trigo, centeio, ba- 
tatas e lã; cria muito gado vaccum e lanigero. O 
carvão de sôbro e de urze à a priocipal industria 
d'esta freg. Pertence á 2.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 9, com a sédo em Lamego. 

Villa Cova do Covello. Pov. e treg. de N. S." 
da Expectação, da prov. da Beira Alta, conc. de 
Penalva do Castello, com. de Mangualde, distr. e 
bisp de Vizeu; 158 fog e 60: hab. Tem esc. do sexo 
fem. e est. post. Está situada na margem esquer- 
da do rio Dão, a 9 da pov. de Castendo onde es 
tá installada a séde do conc. E' banhada pelo rio 
Carapito que passa a distancia de 1 k. ao sul e 
vae desaguar na margem esquerda do rio Dão. À 
egreja parochial é de modestas proporções, mas 
decente e bem conservada. Produz milho, centeio, 
batatas, vinho e castanhas. N'esta freg. ha uma 
industria importante, o fabrico de variados arti- 
gos de fêno, barça, ou barcejo, a que dão o nome 
bracejo, uma especie de herva com que fazem es- 
teiras para forrar templos e salas, capachos, cei 
ras para azenhas ou moinhos d'azeite, ceirões 
para cavalgaduras, capas ou cobertas para gar 
ratões e garrafas, ete São estes artigos exporta- 
dosem grande quantidade para varics pontos d'es- 
ta provincia e da de Traz-os-Montes, e mesmo 
para o Porto, Coimbra e Lisboa. N'esta indus- 
tria sc oceupam os habitantes da pov. em gran- 
de parte, todo o tempo que lhes sobra dos seus 
trabalhos d'agricultura. Pertence à 2.º div. mil. e 
ao distr. de recrut. e res. n.º 14, com a séde em 
Santa Comba Dão. 

Villa Cova da Lixa. Pov. c freg. de S. Sal- 
vador, da prov. do Douro, conc. e com. de Fel- 
gueiras, distr. e bisp. do Porto; 200 fog. e 1.200 
hab. Está situada a 6 k. ao sul de Felgueiras, e 
a ella ligada pela estrada que, saindo de Ponte 
də Lima, vae, passando em Braga e Guimarães, 
cruzar ali, com a estrada do Porto a Amarante. 
E’ uma das mais bonitas povoações do paiz, assen 
ta a uns 4(0 m. d'altitude no dorso d'uma eleva- 
ção que se estende de sul a norte. Dez minutos 
a poente e outro tanto a nascente da pov. ficam 
respectivamente as bonitas egrejas parochiacs 
de Villa Cova e Borba de Godim, freguezias mui 
to ferteis pelas quaes a Lixa se reparte. Diz a 
tradição que a Lixa deriva da serra Lisa, no- 
me que n'outro tempo tiveram os montes em 
que ella foi edificada. Estes montes, hoje mui 
to cultivados e povoados, tem no cimo grandes 
planaltos. Lixa é uma pov. muito antiga, pelo 
menos, parece já existir no tempo do dominio ro 
mano, porque no vertice do monte do Ladario 
que se eleva sobranceiro à pov. fôram encontra 
dos, ainda ha poucos annos, muitos fragmentos 
de louças, telha romana, pesos de fusos e peda 
cinhos de bronze, o que indica ter havido ali uma 
d'essus primitivas povoações que se erguiam no 
topo dos montes de mais diflicil accesso, à que 
os romauos chamavam castros, ou crastos. No pas- 
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sal de Villa Cova tambem appareceram moedas 
romanas de Tiberio e Constancio. A egreja ma- 


| triz é um templo modesto, que se construiu em 


1719. Ha na freg. 3 capellas publicas: N. S.º do 
Desterro, Santo Antonio e S. Roque, e uma parti- 
cular na Cara da Torre, importante propriedade 
ertencente ao barão da Toire de Villa Cova de 
ixa, Antonio de Magalhães Menezes e Lencas 
tre. Villa Cova de Lixa é uma pov. essencialmen- 
te commercial, e tem progredido muito conforme 
os seus recursos. Tem muito bons predios, muitas 
casas commerciaes, est. post. e telegr., Associa- 
ção de Bombeiros Voluntarios, hoteis, medicos, 
pharmacias, fabrica de pão de ló, escolas prima- 
rias para ambos os sexos com edifícios novos, fei- 
ra semanal ás 3 *' feiras, e annual na primeira se- 
gunda feira de setembro, conhecida pela Feira 
das Uvas, mercado ås &.** feiras e domingos. Em 
3 d'abril de 1834 ferin se aqui, no monts de N. 
S° da Victoria, uma batalha importante entre as 
tropas liberses commandadas pelo general Tor- 
res, e as tropas realistas do commando do gene 
ral José Cardoso, que se viu obrigado a retirar 
se para Amarante com grandeca perdas. A 2 k. de 
Liza fica o Sanatorio de Seixoso (V. Sanatorio). 
A pov. pertence å 6.º div. mil. e ao distr. de re- 
crut. e res. n.º 20, com a séde em Amarante. 
Villa Cova de Perrinho. Pov. e freg. de 8. 
João Baptista, do prov. do Douro, conc. de Ma- 
cieira de Cambra, distr. d'Aveiro, bisp. do Porto; 
61 fog. e 276 hab. Está situada na aba d'uma ser. 
ra, a 6 k. da margem direita do rio Caima e a 
egual distancia da séde do cone. Tendo sido an- 
nexada ao conc. de Oliveira de Azemeis por de- 
creto de 21 de novembro de 1895, que supprimiu 
o de Macieira de Cambra, voltou a este, que foi 
restaurado por decreto de 13 de janciro de 1898, 
e estando annexada para os cffeitos administra- 
tivos à freg. de Carregosa, foi, por alvará de 21 
de fevereiro de 1903, annexada para os mesmcs 
effeitos à de Codal, razão porque estas duas fre- 
guezias tambem se encontram com a denomina- 
ção de Codal e Villa Cova de Perrinho (S. Thia- 
go e 8. João Baptista). Em 1108, segundo se lê ua 
Chorographia Portugueza, do P. Antonio Carva- 
lho da Costa, pertencia esta pov. ao termo da vil~ 
la da Bemposta, com. de Esgueira, tendo o titu- 
lo de Villa Cova de Perrinho, era curato annexo 
å freg. de Macieira de Cambra. A pov. é banha- 
da por um ribeiro que corre do N ao S, e vae des- 
aguar no rio Trancoso, na freg. de Chã. A cgre- 
ja parochial é muito autiga, mas pequena, singe- 
la e pobre. Tem correio com serviço de posta tu- 
ral, fabricas de chapéos de teltro e de manteiga; 
cria algum gado lanigero, e produz cereaes e vi- 
nho verde. Pertence á 5.º div. mil. e ao distr. de 
recrut. e res. n.º 24, com a séde em Aveiro. 
Villa Cova de Sub Avó. Pov. e freg. de N. 
S.* da Natividade, da prov. do Douro, conc. e com. 
de Arganil, distr. e bisp. de Coimbra; 338 fog. e 
1:376 hab. Tem escolas de ambos os sexos, est. 
post. e uma fabrica de queijos. Está situada ua 
pendente NO da serra da Estrella, a juzante da 
antiga villa de Avô, a 20 k. da séde do cone. Foi 
villa e séde de conc. da comarca de Vizeu, pro 
vedoria da Guarda, e priorado pertenceute á dio- 
cese de Coimbra, cujos bispos eram donatarios 
d'este conc., por ser parte integraute do condado 
de Arganil. Emquanto villa, teve 1 juiz ordina- 
rio, 2 vereadores, 1 procurador do conc., 1 egcri- 
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vão da camara, 3 do judicial, notas e orphãos, e 
uma companhia de ordenanças. No meado do se- 
culo passado ainda se conservava o seu antigo 
pelourinho; o edificio da casa da camara e da ca- 
deia foi vendido, tornando-se propriedade parti- 
cular. Em 1840 perteucia a parochia ao conc. 
de Coja, que se extinguiu por decreto de 31 de 
dezembro de 1353, pelo qual passou ao de Arga 
nil. Tem dois templos magnificos: a egreja ma 
triz e a do extineto convento dos frades capuchos, 
que é hoje a Misericordia, e mais duas capellas 
publicas. A capella de 3. João, de Alqueidão, si- 
tio d'esta freg , foi em tempos remotos a egreja 
matriz, segundo a tradição local. A pov. é atra- 
vessada por um ribeiro confluente do rio Alva, 
que vem da serra da Estrella e vae desaguar no 
rio Mondego um pouco a juzante do porto da Rai- 
va, tendo junto da pov. uma hoa ponte de pedra, 
com 4 arcos. Tem generos agricolas; a sua unica 
industria reduz-se ao fabrico de canastras, feitas 
de vergas, castanheiro, que exporta em grande 
quantidade para todo o districto. Pertence à 5.º 
div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 20, com 
a séda em Amarante. 

Villa Cova de Tavares. Pov. na freg. de San- 
ta Maria, de Varzea de Tavares, conc. de Man- 
gualde, distr. de Vizeu. 

Villa Cova de Vez de Aviz. Pov. e freg. de 
S. Romão, da prov. do Douro, conc. e com. de Pe- 
nafiel, distr. e bisp. do Porto; 129 tog. e 509 hab. 
Tem esc. do sexo tem. e uma fabrica de mantei- 
ga. Está situada na margem direita do rio Tame 
ga, do qual dista cêrca de 4 k., na estrada de Pe. 
nafiel a Boelhe, a 6 k. da séde do conc. Em 1706 
pertencia ao termo da honra e behetria de Gal- 
legos, comarca, provedoria e diocese do Porto. 
Além da egreja matriz, que é um templo vasto e 
muito hem conservado, tem uma capella particu- 
lar em Riba Boa, que foi cabeça do morgado dos 
Sousas Lopes, e uma capella publica de N. S.* 
do Rosario, anterior a 1500, mas por vezes ree- 
dificada, conservando um hello retabulo de talha 
dourada antiga. Esta treg. tomou o nome do lo 
cal onde se acha a matriz, pois é uma grande co: 
va, cercada a leste pelos montes do Portello; a 
oeste pelos montes da Labôa e da Ermida; ao nor- 
te pelos montes de Perafita e dos Castellos, ten- 
do horizonte aberto e com largas vistas unicamen- 
te do lado sul, para além do Tamega e do Dou- 
ro. Diz-se que os francezes, por occasião da Guer - 
ra Peninsular, estiveram em Abragão e marcha 
ram para o norte por esta freg. de Villa Cova, 
mas que apenas defrontaram com a grando cova 
e 86 viram cercados de moutes por todos 08 lados, 
mudaram immediatamente de rumo. N'esta freg. 
nasce o ribeiro dos Moinhos ou dos Pedreiros, que 
move muitos moinhos de cereaes, no inverno, e 
vae desaguar na margem direita do rio Tamega, 
a 4k. de distancia no sitio da Rainha. A pov. é 
fertil em cereaes, e pertence á 6.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 20, com a séde em Ama. 
rante, Na freg. ha um bom cemiterio parochial, 
quo foi benzido e inaugurado com grande pompa 
nos principios de outubro de 1883. A parochia é 
muito antiga, nas nunca foi villa nem teve foral 
proprio, gosou, porém, detodososprivilegios,isen- 
ções e regalias da honra e behetria de Gallegos, 
como dissémos, em cujo termo se achava, hem co: 
mo dos privilegios concedidos a Penafiel no foral 
de D. Manuc! 1, com a data de 1 de junho de 1519, 
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pois no dito foral claramente se diz que com- 

prehende esta freg. de Villa Cova e todas asou- 

Ea que ao tempo pertenciam ae termo de Pena - 
el. 

Villa Curta. Pov. na freg. de Santa Maria, e 
conc. de Trancoso, distr. da Guarda. 

Villa Diantelra. Pov. na freg. de S. João Ba- 
ptista, de S. João das Areias, conc. de Santa Com- 
ba Dão, distr. de Vizeu. 

Villa Dolores. Roça dailhade S. Thomé, Afri- 
ca Occidental. 

Villa Draque. Pov. na freg. de N. S." da Con- 
ceição, de Paços, conc. de Melgaço, distr.de Vian - 
na do Castello. -> 

Villa da Egreja. Villa e freg. de N. S. da 
Graça, da prov. da Beira Alta, conc. e com. de 
Sattam, distr. e bisp. de Vizeu. E’ n'esta villa que 
está installada a séde do conc. de Sattam, V. es 
te nome. 

Villa Escura. Pov. na freg. de S. João Baptis - 
ta, de S. João da Serra, conc. d'Oliveira de Fra- 
des, distr. de Vizeu. 

Villa do Espinhal. Por decreto de 16 de ju 
nho de 1906 foi elevada á categoria de villa a 
treg. de Espinhal, já descripta a pag. 192 do 3.º 
vol. do Portugal. 

Villa Estephanta. Pov. na freg. de Santa Ma- 
ria e conc. de Cintra, distr. de Lisboa. V. Cin- 
tra. 

Villa Facaia. Pov. e freg. de Santa Cathari- 
na, da prov. da Extremadura, conc. e com. de 
Pedrogão Grande, distr. de Leiria, bisp. de Coim- 
hra; 386 fog. e 1:655 hab. Tem esc. do sexo masc., 
cst. post. e uma feira annual a ző de novembro . 
Está situada na margem da grande ribeira de 
Pêra, afluente do rio Zezere, a 9 k. da séde do 
conc. O P. Antonio Carvalho da Costa, na sua 
Chorographia Portugueza, deu -lheo titulo de Villa 
Faquay, mencionando as freguezias que no seu 
tempo constituiam o conc. de Pedrogão Grande, 
da comarca de Thomar. O terreno d'esta freg. é 
bastante podregoso e muito aocidentado. À egre- 
ja parochial é um templo soffrivel, forrado de ma- 
deira; tem altar-mór com retabulo e throno de 
talha e uma bonita imagem de Santa Catharina, 
feita em Braga; tem mais 2 altares lateraes com 
decorações modestas. O terreno é fertil em gene- 
ros agricolas, mas o vinho é a sua produeção pre- 
dominante. Cria algum gado lanigero nos sens 
montados. Tendo sido annexada ao conce. de Fi- 
gueiró dos Vinhos por decreto de 7 de setembro 
de 1595, que extinguiu o de Pedrogão Grande, 
voltou a este quando foi restaurado por decreto 
do 13 de janeiro de 1598. || Povoações nas tre 
guezias: Exaltação da Santa Cruz e cone. da Ba- 
talha, distr. de Leiria. || S. Lourenço, de Rama- 
lhal, conc. de Torres Vedras, distr. de Lisboa. 

Villa Fernando. Villa e freg. de N. S.* da 
Conceição, da prov. do Alemtejo, conc. e com. de 
Elvas, distr. de Portalegre, arceh. de Evora; está 
annexada civilmente á treg de Barbacena, e fica 
situada a 4 k. da estrada de Elvas a Extremos, a 
20 da séde do conc. e a 10 da estação do caminho 
de ferro de Santa Eulalia. Banham esta freg. um 
regato e a ribeira de Villa Fernando, que passa 
junto do monte assim denominado, e d'elle tomou 
o nome. Tanto esta ribeira como aquelle regato 
são atravessados pela estrada da colonia agrico- 
la para a est. de Santa Enlalia, tendo uma boa 
ponte de pedra de 2 arcos sobro a dita riheira e 
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outra sobre o regato. Banham tambem a freg. ou- 
tios ribeiros e regatos menos importantes. ‘l'em 
duas minas de cobre, que estão abandonadas. 
Egreja ha sómente a matriz, que nada tem do 
notavel, Nada resta já dos antigos paços do conc. 
nem da cadeia e do pelourinho d'esta villa. A Ca- 
sa de Bragança obteve o senhorio de Villa Fer- 
nando por compra que fez D. Catharina, mulher 
do duque D. João 1, dando por ella o juro que ti- 
nha na alfandega das Almadravas, no Algarve. 
A frog. tem uma escola official mixta de instruc- 
ção primaria elementar, e a Colonia Agricola d2 
Reforma com uma est. telegraphicae umobservato- 
rio. A Colonia ou Escola Agricola de Reforma foi 
instituida pelo governo para n'ella se recolherem 
e educarem, nomeadamente nos misteres da agri 

cultura, os vadios e presos por culpas leves. Na 
escolha do local deu-se a preferencia å prov. do 
Alemtejo, por ser entre todas as do paiz, aquel- 
la em que a agricultura se encontra em maior 
abandono e mais necessita de protecção. A Es- 
cola seria um verdadeiro seminario de agriculto- 
res, e foi montada na grande herdade de Villa 
Fernando, por ser uma propriedade vastissima e 
comprehender terreno que se presta a todas as 
culturas. Esta grande herdade pertence 4 Casa 
de Bragança, e foi arrendada pelo governo por 
um praso suficientemente largo para u'ella se po- 
derem fazer as construcções e modificações que 
demanda um estabelecimento d'esta ordem, cons 


trucções a que se deram principio em 1884, con- |, 


tinuando progressivamente, até que se conclui- 
ram, sendo iuaugurada em t de outubro de 1895, 
com a denominação de Colonia Agricola Correc- 
cional de Villa Fernando. Occupa uma area de 


711 hect. de terreno; o local é muito hygieuico, , 


porque na colonia se plantaram extensos macis 

sos de eucalyptos e de outras arvores florestaes. 
Us internados, cujo numero é sempre elevado, 
executam todos os serviços agricolas, como: la. 
vouras, horta, viveiros, vinhos, olival, lacticinios, 
pastorisação de gado, e fazem aprendizagem dos 
víficios de alfaiate, carpinteiro de obra fiaa e de 
machado, ferreiro, sapateiro e serralheiro. Os iu- 
ternados são menores de 10 a 21 annos, sendo uns 
condemnados por sentença judicial e outros ex- 
postos, abaudonados, desvalidos, desohedientes e 
incorrigiveis á educação paterna, pagar do estes 
uma mensalidade pelu pensionato. A colonia pro 

duz aveia, centeio, cevada, legumes, hortaliças, 
trigo, e vende gados, lã de ovelha, fructas, etc. 
Tem medice, professores de ensino primario, de 
desenho, de gymnastica sueca e de musica, Per- 
tence á 4º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. 
n.° 22, com a séde em Abrantes. || Pov. e freg. de 
N. 8." da Conceição, da prov. da Beira Baixa, 
conc., com., distr. e bisp. da Guarda; :Ol fog. e 
1:229 hah. Tem est. post. Está situada n'uma pla- 
nicie, na estrada da Guarda a Villar Maior, a 1 
k. ao S da margem direita da ribeira de Noeime 
ea 11 da séde do conc. Ha aqui um apeadeiro na 
linha do caminho de ferro da Beira Alta, entre as 
estações da Guarda e Cerdeira. E" fertil em ce- 
reaes e lã, e cria bastante gado lanigero. Perten 

ce á 2.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 
12, com a séde em 1 rancoso. 

Viila Flôr (Condes de). Fui o 1.º conde d'este 
titulo o grande general D. Sancho Manuel (Y. 
adeante), o 2.º seu filho primogenito D. Christo. 
vão Manuel, senhor da villa da Zibreira, alcaide- 
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mór de Alegrete e de toda a mais casa e commen- 
da de seu pae. Fal. a 17 de julho de 1704, soltei- 
ro, deixando legitimado seu tilho, D. Sancho Ma- 
uuel, que foi seu herdeiro, commendador de Per- 
ues e da Povoa, na ordem de Christo, senhor da 
villa da Zibreira, alcaide-mór de Alegrete, coro- 
nel d'um regimento de cavallaria na provincia do 
Alemtejo. Casou com D. Lourença Francisca de 
Mello, dama do Paço, filha de D. Pedro Alvares 
da Cunha, senhor de Tahoa, trinchante da Casa 
Real. Um seu descendente, D. Martim de Sousa 
e Menezes Manuel foi o 3.º conda de Villa Flôr, 
que tirou á corôa por uma demanda que venceu, 
por ser titulo de juro e herdade, dispensado da 
lei mental, donatario de Villa Flôr, senhor da ca- 
sa de seus avós maternos, commendador de 5. 
Pedro de Calvello e de S. thiago de Cassorado, 
ambas as commendas na ordem ds Christo, pa - 
droeiro do convento dos capuchos do Soveral; tal. 
a 17 de novembro de 1733; casou duas vezes: a 
primeira, com D. Maria Antonia de Mello, dama 
do Paço, filha de Martim Correia de Sá e Beue- 
vides, e de D. Angela de Mello, 1,ºº viscondes de 
Asseca. Casou 2.º vez com D. Luiza Maria de Men- 
doça, viuva de Jorge de Mello, filho do monteiro. 
môr do reiuo, e filha de Tristão da Cunha e de D. 
Joanna de Meudoça. U 4.º conde de Villa Flôr foi 
D. Luiz Manuel de Sousa e Menezes, filho primo- 
geuito do 1.º matrimonio do 3.º conde; exerceu o 
| cargo de copeiro-mór de D. João V, e era com. 
mendador das commendas já referidas, em que 
succedeu a seu pae. Fal. a 12 d'abril de 1752, Ca- 
sou com D. Antonia Henriques, dama da rainha 
D. Maria Anna d'Austria, filha de D. Jorge Hen- 
riques, senhor das Alcaçovas, e de sua mulher D. 
Magdalena de Bourhoa. O 5.º conde foi seu filho 
D. Antonin Francisco de Paula Manuel de Sousa 
de Menezes, que nasceu a 11 de janeiro de 1725, 
succedeu na casa a seu irmão mais velho, e foi 
5.º conde de Villa Fiôr, de juro, e 7.º copeiro-mór. 
Casou a 13 de junho de 1741 com sua tia D, Joau 
na Maria Mauuel de Mendoça, irmã de sou pae. 
O 6.º conde toi D. Antouio do Populo Manuel de 
Sousa e Menezes Severim de Noronha, e o 1.º e 
uitimo, D. Antonio José de Sousa Manuel e Me- 
uezes Severim de Noronha, que foi marquez do 
mesmo titulo, e depois duque da Terceira. V. este 
titulo. 
Villa Flôr (D. Sancho Manuel, 1.º conde de). Do- 
uatario de Villa Fiôr, do conselho de Estado e de 
guerra, commendador das commendas de S. Ni- 
colau de Celorico de Basto, de Santo Adrião, de 
Penafiel,e de Santa Maria do Marmeleiro, gover- 
nador da cidade do Porto, da Torre de Belem e 
da praça d'Elvas, general em chefe do nosso exer- 
cito, ete. N. em Lishoa, onde tambem fal. com per- 
to de 70 annos em 3 de feverciro de 1677. Era fi- 
lho de D. Cbristovão Manuel de Vilhena, que foi 
em 1592 capitão-mór das naus da India, e de D. 
Joanna de Faria. Entrou ua religião de S. João 
de Jerusalem, vestindo o habito de noviço da or- 
dem de Malta, não chegando, porém, a ser caval- 
leiro da ordem por discordias que teve no seio 
d'ellas, e ácêrca das quaes não são explicitos os 
seus hiographos. Tendo nascido no principio do 
seculo xvn, correu lbe toda a mocidade quando 
Portugal estava sujeito ao jugo hespanhol, e D. 
Sancho Manuel, saindo da ordem de Malta, foi 
como fiel subdito de sua majestade catholica ser - 
' vir na Ítalia debaixo das ordens do duque de Fe~ 
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ria Serviu tambem em Flandres, e na Allema- 
nha, sempre nos exereitos hespanhoes, e sempre 
eom muita distineção. Esteve no eêreo de Bris 

sao, e em outras acções notaveis, adquirindo em 
todas a fama de militar hrioao, e ao mesmo tem 

po a pratiea de guerra. Em 1631 regressou a Por- 
tugal, partindo logo em seguida para o Brazil na 
armada do conde da Torre, e no Brazil continuou 
a comhater brilhantemente eontra os hollandezes. 
Regressou ao reino quando já D. João 1V estava 
aeclamado, e adheriu eom enthusiasmo à causa 
da indepeudeneia portugueza. Era D. Saneho Ma 

nuel então mestre de campo, é foi eom o seu ter- 
ço servir na Beira, onde esteve em 1641 debaixo 
das ordens de D. Alvaro de Abranches, e em 16:2 
debaixo das ordens de D. Fernão Telles de Me- 
nezes. Este ultimo tinha n'elle plena confiança e 
encarregou-o de varias faeções importantes de 
que D. sancho Manuel se saiu sempre com o mais 
completo exito. ‘domou Elehes, resistiu vietorio 

samente ao duque d'Alha, que tentava retomal a, 
impediu os hespanhnes de fortificarem Fuentes, 
destroçou-os em Guinaldo, levantou um forte em 
Val de la Mula, é bateu de novo as tropas do du- 
que d'Alba que tentaram oppôr-se lhe. Finalmen- 
te chamado por Fernão Telles de Menezes para 
o logar importante de mestre de eampo general, 
dirigiu superiormeute as opsrações que deram em 
resultado a tomada do eastello de Guardian. Quan- 
do, porém, D. Saneho Mauuel esperava decerto, 
quando todos suppunham que as mais altas re- 
compensas galardoariam os serviços relevantes 
do conquistador de Elchea e de Guardian, do ven 

cedor de Val de la Mula e de Guiualdo, do ho- 
mem, eujo nome estava já sendo o terror dos hes- 
panhocs e a esperança dvs portuguezes, soube-se 
que D. Saneho Manuc! tôra efectivamente à eôr- 
te, mas debaixo de prisão. As eternas desconfian- 
ças de D. João LV fizeram com que não hesitasse 
em prender o homem que acabava de prestar, e 
que estava prestando ainda 08 mais valiosos ser- 
viços à eausa nacional. Vietima da mesma fórma 
que Mathias d'Albuquerque (V. Alegrete, marquez 
de), d'essa desconfiança cega, D. Sancho Manual 
viu arrauearem-lhe a espada victoriosa para o 
conduzirem preso, Este facto é ineomprehousivel. 
Percebe sc ainda que Mathias de albuquerque 
fôsse victima das suspeitas da côrte, 6 que esta 
vão hesitasse em tomar com elle as suas precau- 
ções, porque emtim na epuea da sua prisão ainda 
Matbias d'Albuquerquo vão começara a fazer ex- 
perim.utar aos hespauhoes 08 revezes que depois 
lhe iufligiu, mas não se percebo eomo é que se 
não besituu em dar a voz de prisão a D. Sancho 
Manuel, exactamente depois d'uma campanha vi 

etoriosa, em que elle mostrou asperamente ao du- 
que d'Alba que não bastava possuir-se este titu- 
lopara se conquistar Portugal. Vamosmais adean- 
te ainda. Admittamos que n'essa epoca de duvi- 
das e de incertezas, em que estava tão mal se- 
gura ainda a independencia portugueza, não se 
hesitasse em se prender D. Sancho Manuel, se 
contra elle havia realmente uma appareneia de 
suspeita, mas o que é inexplicavel é que, desde o 
moments que 8e recoubeceu a Inuocencia do ae- 
cusado, se lhe não dessem todas as provas de eon- 
fiança e de pezar pelo que succederz, vão 86 pro 

curasse mitigar o mal que se lhe tizera,e, senão se 
queria dobrar a recompensa para O Indemuisar 
do injusto castigo, ao menos que Be recompensas 
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sem emfim os relevantes serviços que elle pres- 
tára. Nem isso! Voltou simplesmente para o lo- 
gar que até ahi desempenhára, e eontinuou tam- 
bem, sem um murmurio nem uma queixa, a eom- 
hater eomo soldado fiel n'essa guerra ingloria e 
ohseura da fronteira da Beira, porque, para este 


“exercito estavam reservadas todas as fadigas, € 


os comhates gloriosos esses tinha-os unicamente 
o exereito do Alemtejo. Em 1643 a guerra da Bei- 
ra foi insignificante, porque todas as forças por- 
tuguezas se encontraram no Alemtejo, onde D. 
João LV tomou por algum tempo, nominalmente, 
o eommando do exereito. Em 164t,a principal fa- 
çanha na mesma prov. foi a entrada de D. San- 
cho Manuel em Hespanha eom 800 infantes e z0y 
eavallos, entrada victoriosa deque resultou a mais 
completa ruina para as pobres povoações hespa- 
nholas da fronteira. Em esearamuças insigolh- 
cantes se consumiram os dois annos de lod4ô e 
1646, sem que |). Saneho Manuel ohtivesse um 
enmmando em ehete. Só em 1643 o receheu, e foi 
ainda assim insiguificante. Só o teve quando o 
governo se lemhrou de dividir a Beira em 2 com- 
mandos militares, cahendo um d'elles a D. Rodri- 
go de Castro, e o outro que ahrangia as comar - 
cas de Castello Branco, Vizeu e Coimbra a D). 
Sancho Manuel. Mas o exercito, que este brilhan - 
te general commandava, não eia superior a 1:10) 
soldados de infantaria « a 200 de cavallaria. Com 
tão pequenas forças poueo poderia fazer, e na 
verdade, em 164% tentou tomar Alcantara, e não 
o conseguiu. Durante os 8$ annos que se seguiram 
à morte de D. João IV, continuou D. Sancho Ma- 
nuel no seu commando sem suecessos notaveis 
que o illustrassem. Em 1657 ainda o papel de D. 
Saneho Manuel se limitou na Beira a mandar ra- 
forços para o exereito do Alemtejo, mas em 1658, 
finalmente, receheu D. Sancho Manuel o governo 
da praça d'Elvas. Não tinha o logar a importan- 
cia adequada ao merito, aos serviços © aos Annos 
de D. Sancho Manuel, mas as eircumstaucias de 
tal tórma lhe tacilitaram o distinguir-se e ıllus- 
trar so que não houve meio de o continuarem a 
votar ao ostracismo, a que até ahi como que es- 
tivéra condemnado Acabara Joanne Mendes de 
Vasconeellos de levar ao termo a inteliz campa - 
nba de 1t58, em que intentara tomar Badajoz, e 
em que depois de vietorias infructiferas, regres- 
såra a Portugal, sem ter conseguido o seu fim, e 
tendo arruinado e desfeito o exercito mais bri- 
lbante que Portugal pudéra apresentar em linha 
desde o começo das hostilidades. O peor era que 
o paiz ficára completamente desarmado, e que a 
Hespauha, pelo contrario, desembaraçada dassuas 
guerras com a França e com o resto da Europa, 
estava prompta a esmagar nos. lomára 1880 mui - 
to a peito O primeiro ministro de Iespauba, D. 
Luis de Haro, que parecia desejar restituir áquel- 
la nação o que o seu antecessor conde duque de 
Olivares lhe fizéra perder, e que n'esse triumpho 
parecia querer fazer consistir priueipalmente a 
gloria do seu governo. Sovre blvas pois viria 
desabar a torrente dos inimigos, e Elvas tinha de 
sor a primeira barreira que poderia oppôr se aos 
bespauhoes, e que teria de lhes suster o impeto, 
emquanto em Portugal se reconstituia um exer- 
cito, o que não era taeil, nem podia ser rapido. 
linha DL. Sancho Manuel, é certo, uma praça bem 
fortificada para esse tempo e uma guarnição nu- 
merosa, porque se elevava a It:UUU homens co- 
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tre tropas de linha e auxiliares. O exercito, po- 
rém, que sitiava a praça compunha se de cêrca 
de 20:000 homens e de numerosa artilharia, sen- 
do tudo soldados experimentados nas prolonga- 
das guerras em que a Hespanha estivera envol- 
vida. Não se temia D. Sancho Manuel d'um as- 
salto, o que o assustava era o bloqueio, porque 
vrxactamente o ser a sua guarnição numerosa 
mais o prejudicava. Felizmeate, pouco antes de 
assentar D. Luiz de Haro os seus arraiaes dean- 
te da praça, conseguira Jacome de Mello Pereira 
introduzir em Elvas um grande comboio de trigo 
e de cevada. Ainda assim os abastecimentos de 
Elvas resentiam-so de não estar a praça prepa 
rada para o cêrco. Principiou o assedio que logo 
mostrou que tinha de ser demorado, porque Por- 
tugal precisava de refazer o exercito que fôsse 
em soccorro da praça, e esta estava resolvida a 





Conde de Villa Flôr 


esperar com firmeza esse momeuto supremo. A 
vavallaria da guarnição, constando apenas de 250 
homens, fazia a cada instante sortidas vantajó 
sas, e a artilharia das muralhas incommodava 
mais o8 sitiantes do que a dos sitiantes incommo- 
dava a praça. Com terriveis inimigos interiores 
tinha de luetar porém D. Sancho Manuel. Eram 
as enfermidaces que lhe dizimavam a guarnição 
Por isso, mais que pela dificuldade da defeza, 
elle escrevia à raiuha regente D. Luiza de Gus 
mão, pedindo lhe que apressasse quanto antes a 
reorganisação do exercito. Com effeito a situação 
da praça não tardou por isso a ser horrorosa.O nu- 
meroso exercito castelhano cerrou completamen- 
te o bloqueio, e como se estava no pino do inver 
no, os incommodos que resultavam d'essas faltas 
mais accendiam a peste, que se desenvolveu de 
tal modo que já faltava espaço para as sepultu- 
ras. Se alguma cousa podia consolar os defenso. . 
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res d'Elvas, era ser a situação do inimigo ainda 
mais penosa. Expostos a todas as inclemencias 
da estação sem abrigos, introduzira se nas filei- 
ras um tal desanimo, que desertavam para as 
praças nortuguezas em magotes, havendo dia que 
só em Juromenha entravam 20, avaliando se em 
mais de 3:000 os transtugas do exercito de D. 
Luiz de Haro. sem contar os simples desertores 
que ae internavam em Hespanha. Mas o podero- 
go ministro de Filippe IV reparava promptamen - 
te as perdas, os mantimentos não faltavam, ao 
passo que em Elvas escasseavam os remedios pa- 
ra os doentes e o sustento para ns sãos, que já 
não eram muitos. Entretanto, refazia-se o exer - 
cito portuguez, compondo-se principalmente de 
milicianos, e a Ll de janeiro marchava, comman- 
dado pelo conde de Cantanhele em auxilio de 
Elvas, que se encontrava já vos ultimos apuros 

Combinou-se entre D. Sancho Manuel e o conde 
de Cantanhede o plano a adoptar, e d'ahi resul- 
tou a brilhante victoria das Linhas d'Elvas de 14 
de janeiro de 1659, que salvou perfeitamento a 
patria, que nunca se vira em tão apertadas ci-r- 
cumstancias desde a Restauração. (V. Elvas, Ra- 
talha das Linhas de). Então fer-so justiça ans dois 
intrepidos generaes, recebendo o conde Canta- 
nhede o titulo de marquez de Marialva (V. este 
titulo), e D. Sancho Manucl o de conde de Villa 
Flôr, despacho de 29 de setembro de 1659. Não 
commandou, porém, senão interinamente o exer- 
cito do Alemtejo, e voltou logo ao seu antigo com - 
mando da Beira. dando se o governo militar do 
Alemtejo ao condo de Athougnia. Foi aó nos fins 
da desastrosa campanha de 162, quando D. João 
d'Austria, irrompendo victorioso pelo Alemtejo. 
tomando uma multidão de praças, chegou quasi 
a bater ás portas do Lisboa, que o conde de Vil- 
la Flôr foi chamado para salvar a situação. O con- 
de de Castello Melhor era já então ministro de 
D. Affonso VI, e sabia bem apreciar os homens. 
Não nomeou o marquez de Marialva para o com- 
mando do exercito do Alemtejo, porque o marquez 
decerto não acceitaria, estando como estava, pro- 
fundamente inimizado com o conde de Castello 
Melhor, mas o conde de Villa Flôr foi immedia- 
mente nomeado. Deu-se lhe por chefe do estado 
maior o conde de Schomberg, general francez 
que estava ao serviço de Portugal (V. este titulo), 
e o conde de Villa Flôr não gostou da nomeação, 
porque parecia implicar desconfiança dos seus ta- 
lentos militares, e o defensor d'Elvas não estava 
resolvido a acceitar tutor. D'ahi resultaram repe- 
tidos conflictos entre o general em chefe e o che- 
fe do estado maior, conflictos taes que por mais 
d'um mez Sehomberg csteve resolvido a pedir a 
demissão e a retirar-se para França; felizmente 
D. Luiz de Menezes, qua era o general d'artilha- 
ria, conseguiu aecommodal os, e os dois fidalgos, 
cooperando lealmente, puderam illustrar os fastos 
militares portuguczes com mais uma victoria de. 
cisiva. O commandante em chefe da cavallaria 
era Diniz de Mello e Castro, um dos mais brilhan- 
tes officiaes de cavallaria do nosso exercito; o 
commandante da artilharia era D. Luiz de Mene- 
zes, depois conde da Ericeira, queescreveu o Por- 
tugal Restaurado. Estavam, portanto, reunidos 
n'cate exercito todos os clementos de victoria. A 
campanha, comtudo, começou desastrosamente. 
Defendida por uma guarnição numerosa, masmui- 
to mal commandada, Evora caiu, logo no princi- 
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pio das bostilidades, no poder de D. João d'Aus- 
tria, ficando a guarnição toda prisioneira, mas pa 

ra dar este golpe importante tanto se internara 
D. João d'Austria no Alemtejo, que tinha quasi 
as communicações cortadas, e se apreasou a yol. 
tar a Arronches, levando comsigo toda a guarnição 
prisioneira. Os condes de Villa Flôr e deSchom- 
berg é que o não deixaram assim retirar em so- 
cego. D. João d'Austria, que era general habilis 

simo, procurou mascarar 0 seu movimento de re- 
tirada, tazando grande estendal das suas tropas, 
que occuparam as fortes eminencias do Ameixial, 
emquanto os prisioneiros e as bagagens e depois 
a artilharia iam desfilando, a occultas dos nossos, 
pela estrada do Canal, por onde as seguiriam 
tambem as suas tropas a pouco e pouco. [a se 
saindo bem d'este plano traçado habilmente, mas 
o commandante da artilharia portugueza, D. Luiz 
de Menezes, que sustentava com a artilharia ini- 
miga um canhoneio vivissimo, reparou de subito 
que o seu fogo afrouxára, Procurando vêr a cau- 
sa, reparou que n'uma eminoncia occupada pelos 
hespanhoes, e onde elles tinham em baterias 8 
peças já não bavia senão 4. Percebeu tudo então, 
communicou-o aos condes de Villa Flôr e de Schom - 
berg, estes 2 illustres generaes resolveram frus- 
trar o plano ds D. João d'Austria, atacando-o com 
todo o vigor. D'aqui resultou a famosa batalba do 
Ameixial ou do Canal, ganha pelos portuguezes 
no dia 8 de junbo de 1563, e que teve a singula- 
ridade de ser perdida por D. João d' Austria, an- 
tes de se ter resolvido a acceital-a. Effectivamen 

te, o general hesnanhol não se podia resignar a 
vêr tão completamente mallogrado um plano tão 
bem concebido. As eminencias em que a massa 
principal do seu exercito estava postada para 
proteger a retirada do resto, eram fortes bastan- 
te para poderem auster por muito tempo o impe- 
to dos nossos. Fiado n'isso, D. João d' Anstria con 

tinuou a fazer retirar occultamente a sua artilha 

ria. Pois entretanto a nossa protegia tão efficaz 

mente o aesalto dado pelos nossos soldados que 
as eminencias occupadas pelos inimigos fôram to- 
madas rapidamente, e a retirada, transformando- 
se em fuga, atulhou esse estreito caminho do Ca 

nal, por onde se effectuava, de mortos e de feri- 
dos. As nossas perdas fôram consideraveis, mas as 
do inimigo foram enormes, Cairam em nosso poder 
3:500 prisioneiros, toda a artilharia, 1:400 caval 

Jos, 2:000 carros, 8 bandeiras, muitos estandartes 
de cavallaria, entro outros o do proprio D. João 
d'Austria, e 18 carruagens de fidalgos. Além d'is. 
so, os 4:000 prisionoiros de Evora escaparam se, 
o lançando mão das armas que encontraram, vie- 
ram unir-se ás tropas victoriosas. (V. Ameixial, 
Batalha do). Logo em seguida o conde de Villa 
Flôr reuniu se com o marquez de Marialva, que 
vinba tambem de Lisboa å frente d'um exercito 
rapidamento organisado. Os dois generaes reuni- 
dos fôram cercar Evora, que não tardaram a re- 
conquistar. Em recompensa de tão insigne faça 

nha, o conde de Villa Flôr recebeu mais commen- 
das que reuniu ás que já possuia na ordem de 
Christo, teve o logar de governador da Torre do 
Belem, a aleaidaria-mór de Alegrete, foi nomea 

do conselheiro de guerra, governador da Relação 
e Casa do Porto, mas o que não teve, fof nova- 
mente o commando d'um exercito. Durante ores 

to da guerra, o conde de Villa Flôr permaneceu 
na côrte, desompenhando as suas funcções de con. 
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salheiro de guerra, ou no Porto exercendo o seu 
cargo de cbefe supremo da Relação. Não parece, 
que se manifestasse de qualquer fórma na lucta 
entre D. Affonso VI e seu irmão D. Pedro. Em 
1676, aproximadamente, o principe regente quiz 
nomeal-o vice rei do Brazil. O conde de Villa 
Flôr, apezar da sua edade já muito avançada, ac- 
ceitou, e ia partir a tomar posse d'esse elevado 
logar, quando falleceu. Era casado com D. Anna 
de Noronha, filha de seu primo D. Gaspar de Fa- 
ria Severim, do conselho de el rei e secretario 
das Mercês e expediente dos reis D João IV e D. 
Affonso VI. 

Villa Flôr. Villa da prov. de Traz-os Montes, 
séde de cone. e de com., distr. e arceb. de Bra- 
gança, Relação do Porto. Tem uma só freg., S. 
Bartholomeu, e catá situada n'um alto, na falda 
d'um monte, ramificação da serra de Valefrecho- 
so, entre o rio Tua, a 7 k. de distancia e o Sabor, 
a 12 k., a 65 da capital do distr. Até 1834 per- 
tenceu esta villa 4 grande comarca de Moncorvo, 
a maior das quatro em que se dividia toda a prov. 
de Traz-os Montes. As outras 3 eram: Bragança, 
Miranda e Villa Real Não se sabe quando nem 
por quem foi fundada esta pov , mas é com certe- 
za muito antiga, anterior mesmo talvez ao domi- 
nio romano, pois que se tem aqui encontrado moe- 
das e outros vestigios romanos. Teve foral velho 
confirmado por outro de D. Diniz, em Lisboa, no 
dia 24 de maio de 1286. Teve tambem foral novo, 
dado por D. Manuel I, em Lisboa, a 4 de maio de 
1512. Consta qua se conserva ainda hoje no ar- 
chivo da camara municipal. El-re* D. Diniz foi o 
monarcha mais benemerito para esta villa, pois 
não só lho confirmou e ampliou o seu velho foral 
e a cingiu de muralhas, mas lhe mudou o antigo 
nome de Povoa de Além do Sabor para o actual 
de Villa Flôr. Os primeiros donatarios da villa fô- 
ram os Aguilares, cujo senhorio e outras muitas 
terras e bonras el rei D.João I, de Portugal, lhes 
tirou por seguirem o partido de D. João I. de 
Castella, na guerra da successão em seguida å 
morte de ol-rei D. Fernando I O referido monar- 
cha lhe deu por brazão uma flôr de liz e o escu- 
do das armas reaes com as quinas e 7 castellos, 
em substituição das armas dos Aguilares, e que 
eram 5 aguias. Fez logo doação da villa a Vasco 
Peres de Sampaio, continuando sendo donatarios 
os seus descendentes Sampaios de Mello e Cas- 
tro, depois condes e marquezes de Sampaio, tam- 
bem senbores da villa e honra de S. Paio, onde 
tinham o seu solar, na freg. do mesmo nome, ho- 
ie do conc. do Villa Flôr. Até ao fim do seculo xv 
foi terra importanto e rica. Era babitada então 
por grande numero do judeus que a tornavam flo- 
rescente pela industria e trato commercial do to- 
do o genero, incluindo a ourivesaria o joalharia, 
mas pela sua expulsão, em virtude das condições 
do contrato matrimonial da D. Manuel I com a 
princeza D. Izabel, de Castella, sua primeira mu- 
lher, começou a docadencia de Villa Flôr, porque 
não só perdeu a actividade e o genio mercantil e 
industrioso qua caracterisaram sempre os israe - 
litas, mas tambem os capitaes que ao tempo eram 
apanagio quaai exclusivamente seu. Assim veiu a 
diminuir consideravelmente a população da villa 
e muitos dos seus edifícios cairan em ruinas. No 
local que occupa hoje a egreja matriz, c que é o 
ponto culminante do bairro murado, pequeno ca - 
beço que se ergue a meio da villa, houve om tem- 
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nos remotos um castello ou torre de menagem: ! quadrado, formando uma especie de kiosque ou mi- 


Teudo caido em ruinas e tornando-se inutil de 
pois da invenção da artilharia, não se restaura- 
ram nunca aquellas obras de defeza, e com a 
sua pedra se construiu a egreja matriz no meamo 
sitio do castello ou da torre. Eata egreja desabou 
no dia 31 de janeiro de 1700, e tratou se logo da 
nova construcção, mas como a obra fôsso muito 
dispendiosa, duron muitos annos, e por vezes se 
interrompeu. Achando-se os trabalhos parados, 
houve um benemerito habitante de Villa Flôr que 
se apresentou á commissão promotora das obras 
com um ehapéo cheio de Inzentes peças de ouro, 


para que 2s obras proseguissem, e se acabassem. | 
| e vales: agentes de diversas caras hancarias do 


E foi assim que o templo se concluiu, que é um 
edifício vastissimo e majestoso, d'uma só nave, 
com a frontaria elegante e muito ornamentada, 
Anuas elevadas torrea, tendo a do lado do sul um 
bom relogio. São 6 os altares com retabulos de 
boa talha antiga dourada, sendo o do altar-mór 
um retabulo espaçoro e elegante de talha doura 
da mais moderna, dos fina do seculo xvi, anno 
de 1787. Tambem na egreja ha uma capella que 
foi dos condes de Sampaio. donatarios da villa, 
conservando ainda os brazões d'estes fidalgos. 
Além da egreja matriz ha a da Misericordia, mui- 
to antiga, que data dos fina do seculo xv ou prin- 
cipioa do xvr, e maia 5 capellas publicas: de San- 
ta Luzia, no cimo da Praça; é pequena e muito 
singela, mas venerada pela sua antiguidade. Foi 
a primeira matriz de Villa Flôr e mesquita de 
moiros; a de S. Sebastiãn. a léste. e já fóra da vil- 
la, junto da Fonte das Bestas. E’ tambem muito 
antiga, attribuida a meaquita dos moiros; a de N. 
Şa da Lapa, tambem fóra da villa mas a ponca 
distancia, na nendento anl da serra de Vale Tre- 
choso; a de N. S." da Encarnação ou da Veiga, 
que está dentro do cemiterio parochial; e a de 
Santo Christo, na praça e a pequena distancia da 
de Santa Luzia. Até 1834 teve a villa 1 ouvidor 
apresentado pelos condes de Sampaio; 2 juizes 
ordinarios, 3 vereadores, 1 juiz dos orphãos, 1 ca 
pitão mór, 1 sargento-mór, 4 companhias de or- 
denanças na villa e termo, e mais 3 companhias 
com 3 capitães nas villas de Frechas, S. Paio e 
Villas Boas. Villa Flôr nunca teve conventos, mas 
houve aqui um hoapicio de N. S." d' Assumpção, 
fundado em 1791. O edificio da camara municipal 
é mnito antigo, mas singelo; para n'elle se ac- 
commodarem as diversas repartições publicas, 
mandou a camara tapar 4 arcos sobre que assen- 
tava a frontaria. O velho pelourinho, que já não 
existe, estava na praça em frente da camara, mas 
foi demolido quando se regularigou e arborisou a 
dita praça, cujo chão foi antigamente nm aouto 
de carvalhos, pertencente aos duques de Lafões, 
que tiveram muitas propriedades n'esta villa. 
Nos limites do conc. foi manifestada uma mina 
de varios metaes, na serra de Valfrechoso, do la- 
do do Roios; e na serra da Faro, em frente dc 
pincaro onde se ergue o santuario de N. S." d'As- 
sumpção ha importantes jazigos de ferro. Em Vil- 
la Flôr ha 6 fontes d'agua potavel, 3 de poço e 3 
de bica. Os 3 poços são o da Praça, o do Rocio e 
o que está ao sul da villa, junto da estrada, À es- 
querda, indo para Moncorvo, sendo este ultimo 
notavel pela sua fabrica, attribnida aos moiros 
ou aos romanos. Tem 3 m. de profandidade e boa 
agua nativa; é coberto por abobada de pedra com 
portico em ogiva, tem superiormente um recinto 
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rante com pavimento e guardas de granito, cober- 
to vor uma cupola em fórma de pyramide, suston- 
tada por 4 columnas tambem de granito. e na cor 
nija da cupola tem varios emblemas, sohresaindo 
entre elles uma hoa cara o duas cornetas partin- 
do da boca da dita cara, cada uma para seu lado, 
tudo em bonito relevo. A villa pertence Å &.º div. 
mil., 12.º brigada, grande circumscripção mil. N 
e ao distr. de recrut. e res. n.º 10, com a séde em 
Mirandella; tem feira nos dias 15 e 28 de cada 
mez, e mercado ás 5.” feiras e domingos; est. 
post. e telegr. com serviço de valores declarados, 
encommendas postaes. cobrança de tituloa. letras 


paiz e de companhias de navegação; hospedarias, 
medicos, fabrica de moagena e energia electrica, 
notarios, pharmacias, escolar de ambos 08 sexos, 
Philarmonica Villaflorense. Em 1894 publicou-se 
Boletim de Pharmacia Moraea O conce. compõe-se 
de 19 frepnezias, com 2:554 fog. e 10:352 hab., 
aendo 5:008 do sexo masc. e 5:344 do tem., n'uma 
superficie de 21:590 hect. As freguezias são aa 
seguintes: S. Miguel, de Ansares, 228 hab.: 110 
do saro masc. e 118 do fem.; Espirito Santo, de 
Bemlhevae, 352 hab.: 164 do sexo masc. e 1R6 do 
fem.; S. Sebastlão, de Candoro, 267 hab.: 179 do 
sexo masc. e 188 do fem.; Santa Catharina, de 
Carvalho de Egas, 222 heb : 103 do sexo masc. e 
119 do fem.; Santa Maria Magdalena. da Freixiel, 
1:162 hab.: 564 do sexo masc. e 598 do fem.; S. 
Thiago, de Lodões, 130 hab.: 81 do aexo mase. e 
99 do fem.; S. João Baptista, de Monrão, 473 hab.: 
237 do sexo masc. e 236 do fem.; S. Gonçalo, de 
Nabo. 401 hab.: 216 do sexo masc. e 185 do fem.: 
S. João Baptista, de Roios, 252 hab.: 131 do sexo 
masc. e 121 do fem.: S. Braz, de Samões, 735 hab.: 
355 do nexo masc. e 380 do fem.; S. Pedro, de San- 
ta Comba de Villariça, 634 bab.: 327 do sexo masc. 
e 307 do tem.; Santo André, de Sampaio, 338 hab.: 
164 do sexo masc. e 174 do tem ; Santa Barbara, 
de Seixo de Manhozes, 502 hab.: 261 do sexo masc. 
e 241 do fem.; Santissima Trindade, de Trindade, 
420 hab : 213 do nexo masc. e 207 do fem.; S. Lou- 
renço, de Valle Frechoso, 418 hab : 20º do nexo 
masc e 315 do fem.; N. S." d'Assumpção, de Yal- 
le de Torno, 672 hab.: 321 do sexo masc. e 351 do 
tem.; S. Bartholomen, de Villa Flôr, 1:592 hab : 
724 do sexo masc. e 8868 do fem.; Santa Justa, de 
Villarinho das Azenhas, 483 hab.: 120 do sexo 
masc. e 113 do fem.; Santa Maria Magdalena, de 
Villas Boas, 1:173 hab: 535 do sexo masc, e 638 
do fem. O principal commercia do conce. é azeite, 
vinho, legumes, lã, cortiça, fructas, mel, gados e 
aguardente. || Villa e freg. extincta, hoje simplea 
pov., pertencente å freg. de S. Thiago da Amiei- 
ra. cone. de Niza, distr. e bisp. de Portalegre. Em 
1708 era villa e freg. da com. de Portalegre, com 
o seu orago S. Bartholomeu, egreja parochial e 
duan capellas publicas, era commenda da ordem 
de Christo, e titulo de condado, feito na pessoa do 
grande general D. Sancho Manuel, que foi o 1.º 
conde de Villa Flôr. Em 1834 ainda era villa o 
séde de um cone. Esta pobre pov., apezar de ter 
sido elevada a condado, nunca teve foral nem ar. 
mas proprias. Foi annexa å freg. de S. Thiago, 
de Amieira em 1836 para os efreitos civis,e para 
todos os effeitos em 1856. Esta pequena pov. é 
muito antiga; as suas producções predominantes 
são trigo, centeio, milho, vinho, gado e caça. || 
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| ov. na freg. do Salvador e cone. de Miranda | do mar. Houve aqui 2 conventos: um de S. Cucu- 


do Corvo, distr. de Coimbra. 


ate, de monges ou benedictinos; outro de N. S.º 


Villa Fonche. Pov. e freg. de Santa Comba, | d' Assumpção, de frades capuchos, franciscano da 


da prov. do Minho, conc. e com. de Arcos de Val- 
la-de-Vez, distr de Vianna do Castello, arceb. de 
Braga; 89 fog a 382 hab. Está situada proximo 
da margem direita do rio Vez. a 2 k da sédo do 
conc. E' pov. muito antiga Passa junto d'esta 
freg. a estrada dos Arcos a Monsão, e o ribeiro 
Tourim, que vae desaguar no rio Vez a 2 k. de 
distancia. Pertence å 3º div. mil. e ao distr. de 
recrut e res. n.º 3, com a séde em Viavna do 
Castello. 

Villa Frade. Pov. na freg. de N S.! da Con- 
ceição, de Lama d'Arcos, conc. de Chaves, distr. 
de Villa Real. Foi denominação de uma freg. cu- 
jo orago era Santa Martha, e presume-se que já 
existia no tempo dos romanos. Tem correio com 
serviço de posta rural. A sua egreja é um bello 
templo, de construeção antiquissima, que deve 
remontar ão tempo dos gôdos, pois que a sua ar- 
chitectura conserva ainda muitos vestigios de 
aquella epoca. À sua torre com ameias indica as 
epocas em que os templos christãos eram ao mes- 
mo tempo baluartes de defeza contra as repeti 
das avançadas dos sarracenos. Este templo caque 
cido e escondido no interior de uma aldeia, é mais 
um monumento importante da architectura gothi- 
ca, apezar de estar já cm começo de ruina, e de 
ter noffrido alguma reconstrucção posterior. 

Villa de Frades Villa e freg. de S. Cucufa- 
te, da prov. do Alemtejo, conc. da Vidigucira, com. 
de Cuba, distr. e bisp. de Beja; 505 fog. e 1:792 
hab. Tem escolas de ambos os sexos, est. post. e 
Misericordia. Está situada na encosta da serra de 
Gnadalupe, na estrada da Vidiguoira a Alvito, a 
2 k. da séde do conc. Segundo se lê na Chorogra- 
phia Portuqgueza do P. Antonio Carvalho da Cos 
ta, em 1708 pertencia å com. de Beja, era da 
apresentação dos conegos regrantes de S Viceu- 
to de Fóra, de Lisboa; tinha uma casa da Mise- 
ricordis, duas capellas: Espirito Santo e Santa 
Antonio dos Açõres, e a meia legaa de distancia 
outra de S. Thiago, que se suppõe ter sido mes 
quita dos moiros, toda cercada de vinhas. Fôram 
os seus primeiros donatarios os cónegos regrantes 
de Santo Agostinho, que lhe deram o seu primei- 
ro foral, que muito mais tarde, el rei D. Manuel 
I confirmou, em Lisboa, a 1 de junho de 1512. 
Mais tarde eram seus donatarios os marquezes de 
Niza, e tinha 2 juizes ordinarios, vercadores, 1 
procurador do conc., 1 escrivão da camara, 1 ta- 
bellião do judicial e notas, e mais officiacs. Foi 
villa e aéde d'um conc. do seu nome até depois de 
1810. Ha annos ainda se conservava a antiga ca- 
deia e os velhos paços dn conc., ondo funcciona - 
vam então duas aulas officiaes de instrucção pri» 
maria elementar, uma para o sexo masc. e outra 
para o fem. A cgreja matriz é de abobada; tem 
altar mór e 4 lateraes, com boas decorações de 
entalha dourada. Foi fundado este templo em 
1707. N'esta freg. nascem 2 ribeiros, um que par- 
te para NO o vae desaguar na ribeira d'Odivel 
las, conflnente do Sado, outro que parto para SO, 
o vac desaguar na ribeira de Odiar-se, confuen- 
te do Guadiana. E' temperado e saudavoi o clima 
d'esta villa, que está na encosta da serra de Gua- 
dalupe, no cimo da qual e distanto da villa pou- 
co mais de 2 k. para SO se vê uma pyramido geo 
desicajmarcando 317 m. d'altitude sobre o nivel 
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provincia da Piedade. O 1.º foi um dos mais anti- 
gos e mais notaveis de Portugal e da peninsula. 
O seu prelado se intitulava, como os de Cluni e 
do Monte Cassino, Abbade dos abbades Foi muito 
anterior á invasão dos mniros, conservou-se aber- 
to ao culto muito tempo durante a occupação mus- 
sulmana, mas por fim os moiros o destruiram. Te- 
ve grandes rendas e fabrica sumptuosa, e já de- 
pois de completamente arrasado e deserto, foi da- 
do com esta freg. em 1225, por D. Sancho IL, aos 
cruzios de S. Vicente de Fóra, os quaes, segundo 
se julga, nunca o restauraram nem habitaram, mas 
povoaram o sitio e crearam esta villa, dando-lhe 
o seu 1.º foral, conforme dissémos, pelo qne a pov. 
se denominou Villa dos Frades, ou de Frades. O 
2.º convento foi fundado em 1545 pelo conde da 
Vidigueira D. Francisco da Gama, filho do gran- 
de D. Vasco da Gama, e por sua mulher D, Guio- 
mar de Vilhena, no local onde existia uma anti- 
quissima capella da invocação de S. Bento Foi 
extincto em 183t. As suas producções dominan. 
tes são: vinho, azeite, cereaes, fructa, caça e lã, 
pois cria bastante gado lanigero. Pertence À 4.º 
div. mil e ao distr. do recrut. e res. n.º 17, com 
a réda em Lagos. 

Villa Franca (Condes de). O 1.º conde d'este 
titulo foi Ruy (Gonçalves da Camara, 5.º donata- 
rio da ilha de S. Miguel por carta de D. Filippe 
IL de Hespanha e I de Portugal, passada em Lis 
boa a 17 de julho de 1583. Casou com D. Joanna 
de Blasvel. filha de D. Francisco Coutinho, conde 
de Redondo, vice-rei da India, e de aua mulher 
D. Maria Blasvel Succedeu no condado seu filho 
D Manuel Luiz Balthazar da Camara, que nas. 
cen em 5 de janeiro de 1630, e foi o 2.º conde de 
Villa Franca. Seu filho D Rodrigo da Camara, foi 
o 3.º conde; era gentil-hoiaem da camara de D. 
Filippe IV de Hcsnanha e III de Portugal, e fal. 
no anno de 1672. Casou com D Maria Continho, 
dama da rainha D. Izabel de Bourbon, filha de 
D. Francisco da Gama, 4.º conde da Vidigueira, 
e de sua segunda mulher D. Leonor Coutinho. 
D'este consorcio nasceu D. Manuel Balthazar Luiz 
da Camara, que foi o 4.º conde de Villa Franca 
e o 1.º conde da Ribeira (V. este titulo). Os con- 
des de Villa Franca possuiam em Friellas uma 
grande quinta e casa de campo. O ultimo conde, 
que foi depois conde da Ribeira, beneficiou-a mui- 
to, e achou ali os vertigios e as ruinas do antigo 
palacio de el-rei D. Diniz e capella de Santa Ca- 
tharina, descobrindo nas escavações que se fize- 
ram, uma formosa taça de pedra, e um pavimen- 
to de pedras quadradas, brancas e pretas, que do- 
monstravam claramente a grandeza do primiti- 
vo fabricador, como escreve Bra dão, na 6 ° par- 
te da Monarchia Lusitana, liv. 18, cap. 46, pag. 
158. 

Villa Franca. Pov. e freg. de S. Miguel, da 
prov. do Minho, conc., com. e distr. de Vianna do 
Castello, arceb. de Braga; 221 fog. e 971 hab. Tem 
escolas de ambos os sexos. Está situada na pen- 
dente N do monte de Roques, a 2 k. do rio Lima 
e a 8 da séde do conc., onde apparecem, em vol- 
ta da sua pyramide geodesica, ruinas d'uma gran: 
de pov. que, segundo dizem, era a antiga cidado 
Armenia Villa Franca foi da apresentação da mi- 
tra e commenda da ordem de Christo, do commen- 
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dador de Lanhescs, (C. de Almada), no termo de | 
Barcellos, a que pertenceu esta treg. até 1831. 
Pela pov. passa a estrada de Vianna a Ponte do 
Lima, pela margem esquerda do rio d'este nome. 
Pertence à 3.º div. mil. e ao distr. de reerut. e 
res. n.º 3, com a séde em Vianna do Castello. || 
Povoações nas freguezias: N. S.* do Pranto, de 
Arazede, cone. de Montemór-o Velho, distr. de 
Coimbra. || 5. João Baptista, de Cavez, conce. de 
Cabeceiras de Basto, distr. de Braga. i| Santo An- 
dré, de Ervedal, conc. de Oliveira do Hospital, 
distr. de Coimbra. || S. Martinho, de Friastellas, 
conc. de Ponte do Lima, distr. de Vianna do Cas 
tello. || S. Pedro, de Mões, cone. de Castro Daire, 
distr. de Vizeu. || S. Pedro, de Queimadelta, cone. 
de Fafe, distr de Braga. || 5. João Baptista, de 
Rio Frio, cone. de Arcos de Valle-de-Vez, distr 
de Vianna do Castello. || S. João Baptista, de Sá, 
cone. de Monsão, do mesmo distr. || S. Pedro, de 
Tamengos, conc. de Anadia, distr. d'Aveiro. 
Villa Franca do Campo ( D. Pedro da Costa 
de Sousa de Macedo, conde de). Moço fidalgo com 
excreicio, commendador da ordem de Christo e da | 
de Nossa Senhora da Conceição de Villa Viçosa; 
gran-cruz de Carlos III de Bespanha, diplomata, 
conselheiro de el rei, distincto escriptor. N. em 
Lisboa a 14 de maio de 1821, onde tambem fal. a 
1 de dezembro de 1901. Era filho de D. Luiz da ` 
Costa de Sousa de Macedo e Albuquerque, 3.º vis- | 
conde e 1.º coude de Mesquitella, 5.º barão de 
Mullinger no condado de Quest Neath, na Irlan 
da, e par de Inglaterra, 11.º armeiro mór e arma- | 
dor-mór, par do reino em 1826, e de D. Maria Igna- | 
cia de Oliveira e Daun, filha dos condes de Rio | 
Maior e irmã do marechal duque de baldanha; ir. | 
mão do 3.º conde de Mesquitella, de D. Antonio 
de Sousa de Macedo, e do duque de Albuquerque. 
Recebeu, assim como seus irmãos, uma cuidada 
educação humanista, matriculando-se depois na 
Escola Polytechnica de Lisboa, onde cursou es 
tudos superiores. Com a subida do ministerio Pal. 
mella em maio de 1846, entrou na carreira admi- 
nistrativa, como secretario do governo civil de 
Faro. Em 1843 foi eleito deputado, e a sua pala- 
vra fez-se ouvir, impondo se em varias discussões 
Passou pouco tempo depois, nas mesmas tuncções 
de secretario do governador civil de Ponta Del- 
gada, exercendo mais tarde o logar de governa- 
dor civil. O seu governo tornou-se notavel, pela 
fórma energica e prudente com que alcançou acal 
mar 08 animos, e promoveu melhoramentos de or- 
dem material e moral. Sobrinho do duque de Sal. 
danha, acompanhou seu tio no movimento da Re- 
generação em 1851, e foi nomeado governador ci- 
vil do Porto, oude soube conservar se em tão dif- 
ficeis e agitedas circumstancias Deixou depois a 
carieira administrativa, e dedicou-se å diploma- 
cia, indo para secretario da legação de S. Feters 
burgo. O marechal Saldanha foi nomeado embai 
xagor junto da Santa Sé, e D. Pedro da Costa de 
sousa de Macedo, acompanhou-o no seu logar de 
secretario. Ventilavam-se n'esse tempo questôcs 
magnas para Portugal e para o catholicismo, co 
mo o padroado portuguez no Oriente e a iufalli. 
bilidade do papa. Tio e sobrinho, patriotas e ca- 
tholicos, por motivo dos seus cargos e das suas 
crenças, entraram n'essas questões, e n'ellas com- 
bateram, E é digno de not, que nas discussões 
tendentes a estabelecer o dogma da infallibilida- 
de do papa, era em latim que o secretario da em- 
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baixada portugucza falava. O pontifice Fio IX de- 
dicava a D. Pedro da Costa muito affectuosa c 
particular estima. Sempre na categoria de secre.: 
tario passou a Paris, d'onde foi promovido a mi- 
nistro plenipotenciario para S. Petersburgo, ten- 
do mais tarde tranaferendia para Madrid. O seu 
precario estado de saude o forçou a interromper 
a carreira diplomatica, dedicando se aos estudos, 
que mais se conformavam com as suas forças phy- 
sicas. Com o profundo conhecimento que já t- 
nha da lingua latina, pois ainda estudante já tra 

duzia Tito Livio, e u'uma tão corrente c verna- 
cula linguagem, que o seu professor, um dos pri 

meiros latinistas do tempo, José Maria da Sil. 
veira Almendro, lhe acolheu o trabalho com um 
elogio clamoroso. Bem se poderá calcular o enthu - 
siasmo que causou a renascença do theatro por- 
tuguez, devido ao visconde de Almeida Garrett. 
Pois D. Pedro da Costa, contando apenas 20 au- 
nos de edade, levou 4 scena no theatro da Rua dos 
Condes em 1841 um drama original: Os dois cam » 
peões ou a côrte de el rei D. João I. Passou pri- 
meiro a peça pelo nascente Uonservatorio, © 
Garrett achou a excellente, Castilho approvou-a 
com enthusiasmo, e o publico applaudiu-a phre- 
neticamente, e o novel escriptor dramatico foi 
eleito socio effectivo do Conservatorio, e teve um 
doa premios pecuniarios. Voltou, pois, D. Pedro 
da Costa aos seus estudos que deviam occupar a 
sua larga existencia. O seu drama de estreia fi- 
cou inedito, como inedito ficou tambem outro dra- 
ma seu: Os portuguezes na India, que se represen - 
tou no theatro de D. Maria li. Muito depois es- 
creveu outro drama historico, intitulado D. João 
II, em ô actos, que se publicou em 1885. Na sua 
estreia litteraria, logo se revelara um investiga 

dor da historia patria e de um periodo tão impor- 
tante e tão fundamental para a nossa nacionali 

dade. Assim é, que cntregando-se com tenacida- 
de a esses estudos e a essa epoca, escreveu uma 
serie de livros de uma grande erudição investi 

gadora, de uma critica lucida e imparcial, d'uma 
vernaculidade elegante e sobria; n'estes livros se 
conta o intitulado: D João Tea alliança ingleza 
— investigações historico-sociaes, que é um traba 

lho de grande valor, que foi publicado em 1854 

Um outro cscripto seu, de muito interesse, é Os 
paços de Villa Viçosa, ligando os ao movimento 
da restauração de 1640. Por um dos nossos minis- 
tros da pasta dos estrangeiros, cujo nome igno- 
ramos, foi incumbido de escrever a historia dos 
nossos tratados diplomaticos desde a fundação 
da monarchia. Casou em 1861 com D. Minna 
Lumbley Schore, filha de F. F. Schore e de D). 
Maria Lumbley, que fallecera dois annos antes 
de seu marido. Foi agraciado com o titulo de 
conde de Villa Franca do Campo, por decreto de 
4 de agosto de 1870. O seu brazão d'armas é um 
escudo com as armas dos Costas: Em campo ver- 
melho 6 costas de prata, postas em 3 faxas; tim- 
bre, duas costas em aspa, atatadas com uma fita 
vermelha sobre o colonel do conde. 

Vila Franca do Campo. Villa da ilha de S. 
Miguel, Açõres, séde de couce. e de com,, distr. de 
Ponta Delgada, Relação dos Açõres, bispado de 
Angra do Heroismo. Tem duas treguezias: S. Mi- 
guel e S. Pedro. Está situada na costa sui da ilha, 
quasi ao meio, onde tem um bom porto abrigado 
e defendido por um castello, e servido por dois 
caes. Em frente, e a pouca distancia, levanta se 
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um ilhéu de rochas, em parte carcomidas pelo mar. 
Foi a primeira capital da ilha até 1522, e residev- 
cia dos capitães donatarios, remontando a gua fun- 
dação até 1444, ou talvez a epoca ainda anterior. 
Destruida n» citado anno de 1522, por um violen 

to abalo de terra, ficando debaixo dos escombros 
de dois montes, que sobre ella desabaram, em bre 

ve se roedificou, perdendo, comtudo, asua primi 

tiva importancia. A capital da ilha ficou sendo 
então Ponta Delgada. A hatalha naval de Villa 
Franca do Campo, no mez de julho de 1582, de- 
cidiu da sorte do reino, pois n'estas aguas se se 

pultaram com a armada franceza commandada por 
Filippe Stozzé, que vinha em favor da cansa do 
prior do Crato, D. Antonio, as ultimas esperan- 
ças da independencia portugueza. O almirante 
hespanhol, marquez de Santa Cruz, desembarcou 
em seguida, mandando levantar varias forcas, em 
quo fôram mortos os prisioneiros, sendo os fidal- 
gos trancezes enforcados no pelourinho da villa, no 
largo d'este nome, depois chamado Affonso Costa. 
O montão de pedregulhos e terras revolvidas a 
que ficou reduzida Villa Franca do Campo, a mais 
nobre e antiga das terras da ilha de S. Miguel, 
no monumental terremoto de 22 de dezembro de 
1522, scpultou a data da fundação da Misericor 

dia e hospital que então existia; mas d'essas cin 

zas amontoadas renasceu em pouco tempo uma ou- 
tra Villa Franca, que se engrandeceu com os fóros, 
regalias e privilegios que os monarchas e os po 

vos lho haviam concedido, e renasceu tambem a 
Santa Casa da Misericordia e hospital, que se os- 
tenta ainda hoje em frente da egreja matriz. O 
mais antigo dos iustituidores da Misericordia, que 
se encontrou na mesa administrativa n'um antigo 
livro de Tombo, é Thomé Affonso, natural de Vil- 
la Franca do Campo, que residia nos principios 
do anno do 1524 na villa da Ribeira Grande, que 
fez testamento, deixando grande parte dos seus 
bens á Misericordia e seu hospital; seguiram se 
muitos outros com doações, e testamentos, duran 

te todo o seculo xv1, conseguindo-so que aquella 
casa de heneficencia ganhasse grande importan 

cia. O brazão d'armas de Villa Franca do Campo 
é um escudo coroado com a corôa real, tendo em 
campo de prata a mão alada da Justiça empunhan 

do a espada e pendente d'esta uma balança; em 
volta, pela parte inferior, a legenda Quis Sicut 
Deus? A villa é circumdada de terrenos fertilisai- 
mos, ficando-lhe proximos alguns montes revesti- 
dos de verdura, que perteucem å cordilheira que 
corre ao largo de toda a ilha. A mais importante 
das suas freguezias ruraes é a de Ponta Garça, 
extensissima, quasi interminavel, populosa, rica 
e abundantissima em cereaes. À villa é bem ar 
ruada, sobresaindo a rua Vasco da Gama, à bei 

ra-mar, que vae ter ao porto. N'esta rua está o 
mercado do peixe, um: hello edificio ha poucos an 

nos construido. Tem alguns largos, ontre os quaes 
o de Bento Goes, notavel explorador asiatico, fal- 
lecido na China em 1607, a quem os habitantes de 
Villa Franca, seus compatriotas, levantaram em 
1907 um monumento de valor; possue alguns jar 
dios, e uma bella avenida no extremo occidental 
da villa, denomiuada Avenida Antonio da Silva 
Cabral, e que tem hoje o nome de Avenida da Re 
publica Villa Franca do Campo toi a primeira 
terra açoriana que se illuminou a electricidade, 
devendo-se este melhoramento, bem como muitos 
outros, ao illustre medico dr. Antonio da Silva 
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Cabral, que durante 6 aunos foi presidente da ca- 
mara municipal. O principal producto de expor- 
tação é ananaz, cultivado em estufas, o qual en- 
viam para Inglaterra e Allemanha milhares e mi 

lhares de fructos no anno. À villa pertence ao 
commando mil. dos Açôres e ao distr. de recrut. 
e res. n.º 26, com a séde em Ponta Delgada. Tem 
est. post. e telegr. com serviço de valores decla- 
rados, e encommendas postaes, cobrança de ti- 
tulos, letras e vales; advogados, caixa economica, 
escolas de ambos os sexos, medicos, pharmacia, 
exportadores de ananazes, fornos de cal, nego- 
ciantes de cereacs, commerciantes e negociantes, 
hotel, notarios, bandas de musica: Lealdade o 
União Progressista; theatro, typographias, onde 
se publicam os jornaes semanaes: Anatomico e À 
Liberdade; feira de gado suino aos domingos. O 
conc. é constituido por 4 freguezias, com 2:439 
fog. o 10:470 hab., sendo 4:823 do sexo masc. e 
5:647 do tem. As freguezias são as seguintes: S. 
Lazaro, de Agua d'Alto, 1:581 hab.: 714 do sexo 
masc. e 837 do fem.; N. S.* da Piedade, de Ponta 
Garça, 2:852 hah.: 1:346 do sexo mase e 1:50 do 
fem; S. Miguel, de Villa Franca do Campo, *:071 
hah.: 2:303 do sexo masc. e 2:768 do fem.; S Pe- 
dro, de Villa Franca do Campo, 966 bab : 430 do 
sexo masc. e 536 do fem. O principal commercio 
do todo o conc. é pannos, chitas, casimiras, ana- 
nazes, batata dôce, laranjas, couros e vinhos. 

Villa Franoa da Cardosa. Nome antigo da 
cidade de Castello Branco. V. este nome. 

Villa Franca do Doeão. Pov. e freg. de S. 
Thiago, da prov. da Beira Baixa, conc., com., dis- 
tr. c bisp. da Guarda; 132 fog. e 527 hab Tem 
correio com serviço de posta rural. Está situada 
na encosta d'uma pequona serra, a 3 k da mar- 
gem esquerda da ribeira de Massueime e a 14 da 
séde do conc. A egreja matriz está bem conger- 
vada, mas sem ter cousa alguma de notavel. Tem 
3 moinhos na riheira de Massueimo, confluente 
do rio Côa. O seu clima é frio, mas salubre. Pro- 
duz, principalmente, batatas e centeio. Pertence 
å 2.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 12, 
com a séde em Trancoso. 

Villa Franca de Lampaças. Villa extincta 
ha muitos annos, estando annexada á de Quinto! - 
la de Lampaças, sua limitrophe, conc., com , dis- 
tr. e bisp. de Bragança, na prov. de Traz-os-Mon- 
tes. Villa Franca de Lampaças teve por orago S. 
Bento, e foi villa da comarca, ouvidoria e correi- 
ção de Bragança, bispado e provedoria de Miran - 
da. Ainda em 1768 era freg. independente, mas 0 
seu vigario era já da apresentação do abbade de 
Quintella de Lampaças. Esta pov., hoje obscura, 
foi em tempos remotos muito importante com o 
nome de Bragadinha, mas um dia os seus mora- 
dores por questões de odios e rivalidades decla 
raram a guerra civil, 6 todos morreram, escapau- 
do apenas uma mulher, que pôde esconder-se. 
Consta isto das Inquirições de D. Affonso 111, de 
1260 Achando se el-rei D. Diniz cm Thomar a 9 
de dezembro de 1226, resolveu povoar de novo a 
dita aldeia, e com esse fim lhe deu foral, n'aquel - 
la mesma data, mudando-lhe o nome de Bragadi- 
nha para o de Villa Franca. 

Villa Franca das Naves. Pov. e freg. de N. 
S." dos Prazeres, da prov. da Beira Baixa, conc. 
e com. de Trancoso, diste. e hisp da Guarda; 170 
fog. e 643 hab. Tem est. poat., escolas d'ambos os 
sexos, est. no caminho de ferro da Beira Alta, en- 
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tre as de Celorico da Beira e Piuhel. Está situa 
da em terreno levemente accidentado, a 2 k. da 
margem esquerda da ribeira de Massusime c a 
15 da séde do cone. Foi curato da apresentação 
dos abbades de S. Thiago, de Traueoso, e perten- 
eia ao bisp. de Vizeu, do qual passou ao de Pi- 
nhel e d'este para o da Guarda desde 1882, data 
da ultima eireumseripção diocesana. Até 1834 
pertenceu ao termo da villa de Trancoso e á por- 
vedoria e eom. de Pinhel. Esta treg. não tem al- 
deias nem quintas. E' formada por uma humilde 
pov. unica e compacta, mettida entre arvoredo, 
um souto de earvalhos e oliveiras. Tem a egreja 
matriz e uma eapella publica, ambas muito anti- 
gas e singelas. Banham a freg. alguns pequenos 
ribeiros, que não tem pontes nem moinhos, e vão 
desaguar na ribeira de Massueime, a 5 k. de dis- 
taneia. Tem generos agricolas e eria algum gado 
lanigero. A pov. perteuce À 2.º div. mil. e ao dis- 
tr. de recrut. e res, n.º 12, com a séde em Trau- 
coso. 

Villa Franca da Restauração (Antonio Fe- 
liciano de Sousa, barão de). Villa Franca da Res 
tauração se chamou alguns annos Villa Franca de 
Xira, depois do movimento que ficou conhecido 
pela Villafrancada.N. estetitular, em Villa Fran- 
ca de Xira a 18 de janeiro de 1766, e fal. a 4 do 
Julho de 1832. Era filho de Joaquim José de Sou- 
sa, capitão mór da mesma villa, e de D. Caetana 
Joaquina Rosa Mascarenhas de Sousa. Foi fidal- 
go cavalleiro da Casa Real, commendador da or- 
dem de Christo, capitão-mór de Villa Franca, co 
mo seu pae, brigadeiro de milícias, governador 
militar do Kiba Tejo, das villas d'Albandra, Al- 
verea, Franca de Xira, Povos e Castanheira; ins- 
pcetor das ordenanças nas mesmas villas e na 
de Alemquer; inspeetor da Posta Militar, nas su- 
praditas villas e nas da Santarem (depois cidade), 
Azambuja, Carregado, Aleoentre e Cartaxo. Ca- 
sou a 22 de outubro de 1788 com D. Francisca 
Xavier da Costa e Sousa, filha de João Antonio 
da Silva e de sua mulher D. Maria Joaquina Xa 
vier. Foi agraciado com o titulo de barão por de- 
ereto de 3 de julho de 1823, em recompensa de 
ter recebido a aonra de hospedar no seu palacio 
no largo de S. Sebastião, el-rei D. João VI, daran- 
te o tempo que o monareha se demorou na villano 
eitado anno de 1823. O seu brazão d'armas é um 
eseudo com as armas dos Sousas do Prado: Eseu 
do esquartelado; nos 1º e 4.º quarteis as armas 
de Portugal, com um filete de negro sobreposto 
em banda; nos 2.ºe 3.º quarteis, de prata, um leão 
rompante em campo de púrpura, armado e lingua 
do de vermelho. 

Villa Franca do Rosario. Pov. na freg. de 
= S.º d'Assumpção, cone. de Mafra, distr. de Lis 

oa. 

Villa Franca da Serra. Pov. e freg. de S, 
Vicente, da prov.-da Beira Baixa, cone. e com. de 
Gouveia, distr. e bisp. da Guarda; 159 fog. e 672 
hab. Tem escolas de ambos os sexos e est post. 
Está situada a 2 k. da margem esquerda do rio 
Mondego, na vertente NU da serra da Estrella, 
da qual tomou o sobrenomo, e dista 15 k. da séde 
do cone. E’ formada uuicamente por esta pov. Em 
1708 era priorado do padroado real, é pertencia 
ao termo da villa e do eonc. de Linhares, prove 
doria e comarca da Guarda; em 1768 era priora 
do da diocese de Coimbra e da apresentação da 
Casa do Infantado. Em 1352 pertencia ao cone. 
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de Linhares e á comarea da Celorieo da Beira; 
mas desde 24 de outubro de 1865, em que se ex- 
tinguiu o cone. de Linhares, passou para o de 
Gouveia, com. de Fornos d'Algodres, até que se 
ereou a com. de Gouveia. A egreja matriz está 
mesmo no centro da pov. E' templo muito antigo, 
mas singelo, contudo, o altar mór tem boas de- 
corações de talha dourada de valor. Diz a tradi- 
ção que esta egreja foi fundada em tempos remo- 
tos por Z fidalgos, D. Ozerão, ou Ozores, e sua 
mulher D. Urraca, que para aqui vieram homi- 
ziados e degredados, e que uão só tundaram a 
egreja, mas por sua morte a dotaram com todos 
os bens que possuiam aqui, legando-os para o pa- 
trimonio ou passal do parocho e alguns para pa- 
trimouio da confraria do Santissimo Saeramento - 
Ila n'esta freg. um penhaseo imponente, denomi- 
nado Mazorro. Cria algum gado lanigero, e é fer. 
til em generos agricolas. Pertenee á 2.º div. mil. 
e ao distr. de recrut e res. n.º 12, com a séde em 
Traneoso. 

Villa Franca de Xira. Villa da prov. da Br. 
tremadura, séde de cone. e de eom., Relação, dis - 
tr. e patriarc. de Lisboa. Tem uma só freguezia, 
cujo orago é S. Vicente. Está situada em terreno 
plano, na margem direita do rio Tejo, a 29 k. da 
capital do distr. E' uma das mais rieas terras da 
ribatejo, muito commereial, e um centro agricola 
de grande importaneia. Os seus campos, conheci- 
dos per Lezirias do Tejo, são de uma produeção 
consideravel; estas afamadas Lezirias estendem- 
se desde a Ponte da Herva, junto d'Alhandra, até 
á Bocca do Vau, detronte d'Azambuja, sendo li- 
mitadas a S e E pelo rio do Samora Correia e a 
N e O pelo Tejo, medindo ao todo eêrea de 68 
milhas quadradas, e produzindo aproximadamen 
te milhão e meio de litros de cereaes, além de 
erearem muito gado bovino e eavallar. Villa Fran- 
ea pertenceu á eom. de Torres Vedras, foi do pa- 
droado real e commenda da ordem de Christo, da 
casados marquezes de Arronches lgnora se quan- 
do e por quem foi primitivamente fundada esta 
pov.; o que se sabo, é que em virtude das guer- 
ras de exterminio que assolaram e despovoaram 
a peainsula, já na lucta entre os seus antigos habi 
tantes e os phenieios, gregos, cartaginezes e ro- 
manos, já entre estes e os barbaros do norte, já en- 
tre os gôdos e os arabes e entre os arabes e os 
portuguezes, ella se encontrava deserta e conver - 
tida em montes e silvedos, quando D. Affonso 
Henriques tomou Lisboa aos moiros em 1147, com 
o auxilio dos eruzados de diversas nações. Na dis- 
tribuição que aquelle monarcha fez das terras eir- 
cumvisinhas de Lisboa pelos cruzados, dando es 
ta villa aos soldados inglezes, a denominou Xi 
ra, Cira, Cera ou moute inculto, nome que os in 
glezes substituiram pelo de Cornwalia por serem 
oriundos de Cornwall, na Inglaterra. Prevaleceu, 
porém, o de Xira, porque os inglezes pouco tem 
po a oceuparam e mal arrotearam as suas bre- 
nhas, e o de Villa Franca em razão dos muitos 
privilegios e franquias que os nossos antigos reis 
lhe concederam. Fr. Joaquim de Santa Rosa de 
Viterbo diz no seu Elucidario, que 4 direita do 
Tejo, e a 5 legoas de Lisboa, havia uma dilatada 
cira ou matta que el-rei D. Sancho I doou a D. 
Raulino, e outros flamengos no anuo de 1200 pa- 
ra ali se estabelecerem, e eom as maiores fran 
quias. Parece que não fizeram largos progressos, 
pois os novos donatarios apenas arrotearam umna 
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pequena parte do terreno, eutregando-a outra vez 
á eorôa, visto que em 1206 o mesmo rei tez doa 

ção da sua Villa Franea de Cira a Fruilla, ou 
Froilhe Hermiges, pelos muitos serviços que lbe 
havia prestado. Esta senbora deu o 1.º foral á pov. 
em novembro de 1212, e no anno de 1228 a doou, 
juntamente com outros bens que possuia em Por- 
tugal, Leão o Castella aos templarios, pelos ser- 
viços que tinba recebido e esperava receber d'el. 
les. D. Froilhe era viuva e familiar da ordem do 
Templo, vivia no convento de Fonteareada, bis- 
pado do Porto, e, por morte d'um Ãlbo unico, fieou 
riquissima. Aiuda no anno de 1239, deu aos tem- 
plarios muitas berdados e egrejas nos bispados de 
Lamego, Braga e Coimbra. Seculos devois, Villa 
Franea teve foral novo, dado por el rei D. Manuel 
I, em Santarem, a 1 do junho de 1510), confirman 

do e ampliando o foral velho Caleula se que fôs- 
se com o dominio dos templarios, que Villa Fran- 
ea eomeçou a progredir, vindo por fim a ser uma 
das mais interessantes e prosperas povoações da 
Extremadura. Entre as suas vastas e riquissimas 
propriedades, merecem espeeial menção as quin- 
tas seguintes: Quinta do Paraiso, situada no ea- 
minbo para Alhandra, onde nasceu o graude Af- 
fonso d'Albuquerque, em 1453, e que no meado do 
seculo passado perteneia a Antonio de Sousa e 
Mello; Quinta de Palyart, que ha bastantes an- 
nos cra de D. Manuel Telles da Gama, descen- 
dente de Vaseo da Gama, o notavel navegador, 
descobridor do caminho maritimo para a faia; 
Quinta do Farrobo, com um palaeio esplendido e 
um elegante theatro, mandado edifiear pelo 2.º 
barão de Quintella c 1.º conde de Farrobo, Jva 

quim Pedro Quintella, importantissimo eapitalis- 
ta, muito amigo de D. Pedro IV, e dedieadissimo 
á causa liberal, a que sarificou uma boa parte da 
sua fortuna. N'aquella pittoresea e aprazivel vi 

venda realisaram se funeções esplendidas, a que 
por vezes assistiram as pessoas reaes. Depois da 
morte do illustre fidalgo, suecedida em 24 de se 

tembro de 1859, a quinta do Farrobo caiu em de 

cadeneia, e mais tarde foi vendida a um fidalgo 
hespanhol, se não estamos em erro, e iguoramos 
quem seja hoje o seu proprietario; Quinta das 
Torres, tambem pertenceu ao conde de Farrobo, 
sendo depois vendida ao fidalgo hespanhol conde 
da Torre de Novabes; Quinta do Desterro, situa 

da a 4 k. de Villa Franca, junto å quinta do Far- 
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tre todas as povoações marginaes intermedias. À 
parocbia teve começo em 1147; a egreja matriz 
era uma das melbores e mais majestosas do Ri- 
batejo, composta de 3 espaçosas naves, com 10 eo- 
lumnas com 15 altares, e vastissima capella-mór, 
que a casa Latões tinba por obrigação euidar da 
conservação. Em 1750 estava em tão mau estado 
de ruina, que foi mudada a séde da paroehia pa- 
ra outra egreja que fôra mandada construir em 
1577 por duas senboras irmãs, e ambas irmãs da 
ordem Terceira de S. Franciseo, à qual a cffere- 
ram para o seu eulto. O terremoto de 1755 des 

truiu a em parte, abatendo os teetos, começando 
poucos annos depois, lentamente, a reconstraeção 
por eonta da junta de parochia e easa de Lafões 
até 1833, em que a junta de parochia desanima- 
da com o golpe de estado d'aquella epoca e falta 
de recursos, paralysou as obras, mandando mais 
tarde arrear o que já estava feito, existindo boje 
uma parte do gradeamento, onde está a Eseola 
Conde de Ferreira. A egreja foi depois reeonstrui- 
da completamente, abrindo se ao eulto com uma 
pomposa solemnidade a 18 d'agosto de 1903. Tem 
tres altares com obra de talha de merecimento 
artistico e de bom gosto; tem mais dois altares, 
que obedecem a gosto mais moderno, mas sem ta - 
lha. Conserva ainda imagens da antiga matriz e 
de boa eseulptura. Possue alfaias ricas e muito an. 
tigas, salientando-se o rico ealix de prata laviada 
dourada offereeido pela rainba D. Leonor, 3.º mu- 
lber d'el.rei D. Manuel e um missal com capa de 
prata lavrada muito antiga, da ordem Tereeira do 
Carmo. A villa tem bons largos, praças e ruas, 
vistosos palaeetes é tormosos jardins. Na Praça, 
que fórma o coração da villa, está o edificio da 
eamara munieipal e a cadeia, fundado em 1773, 
eouservando ainda em frente o vetusto pelouri 

nho. O seu brazão é o dos condes de Pombeiro, an- 
tigos aleaides móres d'esta villa: Em eampo bran- 
eo um leão rompante de ouro. N'um palacete, da 
rua da Ribeira estão installados o tribuual judi- 
cial, a administração do concelho, a repartição de 
fazenda, ete. Na rua do Caes ha o palaeio que foi 
da nobre familia Garcez Palba, e que depois per- 
teneeu a José Maria Pereira, e mais tarde a Luiz 
Antonio de Sousa. Em 1820 foi esto palaeio apo- 
sentadoria do supremo governo de Portugal, ge. 
neraes, ete. São tambem importantes os hospi- 
taes da Misericordia e de Caridade. Esta vilia, 


robo, a qual se compõo da antiga quinta da Con- | por estar n'uma planicie, nunca foi murada ou 


feiteira e da do Desterro propriamente dita; per- 
teneente 2 Tbeodoro Ferreira Lima, que mandou 
construir uma adega monumental. Ha ainda mais 
quintas muito importantes, como a do Borrecho, 
Sevadeira, Secta e outras. Nos limites da fregue 
zia ha tambem uma propriedade denominada Quin 
tinha, pertencente aos viscondes de Coruche, e 
dizem existir ali uma naseente d'agua sulfurea, 
muito propria para o tratamento de molestias eu 
taneas, Atravessam a villa a linha ferrea do nor 
te, que tem aqui estação, entre as de Alhandra e 


do Carregado; a estrada nacional de Lisboa ao | 


Porto, e a que vas, pelo Farrobo, a Santo Anto- 
nio da Castanbeira. Ha ainda outras vias de eom- 
munieação, pois acereseo às mencionadas estra 
das, um esteiro ou caes que a liga ao Tejo, com 
bastante movimento de faluas e barcos de toda a 
ordem, que navegam entre uma e outra margem 
do graude rio, entre Lisboa é Alcantara, cêrea de 
40 k. a montaute de Villa Velha de Rodam, e en- 
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ortificada. Conforme dissémos, fôram aleaides- 
móres d'esta villa os condes do Pombeiro, pela ca - 
sa do Bellas, e até 1834 tinba 1 juiz de fóra, 3 
vereadores, 1 proeurador do eoneelho, 1 escrivão 
da camara, 1 juiz dos orpbãos com os seus offi- 
ciaes, 1 capitão-mór, 1 inquiridor, 1 distribuidor, 
1 contador, 1 aleaide e 3 eserivães da judieial e 
uotas. A' beira da estrada nacional está situada 
a praça de touros que é magnifica, e muito 
proximo existe um monte que fica do outro lado 
da estrada, e quando ba tourada, esto se enehe 
de espeetadores, o quo produz um maravilhoso ef- 
feito. Tem esta freguezia trea grandes montes, 
sendo o maior denominado Monte Gordo, eneima- 
do por 3 moinbos do vento. Ha n'elle grandes ea- 
vernas, muito dignas de serem visitadas, e do seu 
cume se goza um panorama pittoresco, largo ho- 
rizonte e vistas espleudidas sobre o Tejo, arre- 
dores de Villa Franca, Povos, Cachoeiras, Alhau- 
dra, ete. No alto d'este moute, antes da invenção 
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do telegrapho electrico, estove uma estação telo- 
graphica do aystema antigo (madeira) que foi in- 
cendiada em 1837 pelas forças do general, depois 
marechal e duque de Saldanha. Em 1507, mandan- 
do a camara concertar a estrada publica d'esta 
villa para a povoação de A dos Bispos, ao cortar- 
se um comoro no sitio denominado a Torre, en- 
controu se um vaso de barro tapado, com um tijo- 
lo. Os trabalhadores o partiram para vêrem o que 
continha, e para que não ficasse com elle um 
só. No mesma momento ae espalharam pelo chão 
muitas moedas romanas de differentes epocas, 
pertencendo a maioria ao baixo impcrio. No mes- 
mo vaso se oncontrou tainbem um annel de ouro 
com um camafeu, tendo gravado um corço fugin- 
do a um cão. Era quadrilongo, medindo de com- 
primento uma polegada e de largura B linhas. O 
P. Luiz Duarte Villela foi o primeiro que obser- 
vou as medalhas; escolheu as mais antigas, é com- 
prou por 18200 reis o annel ao trabalhador que 
o poscvia, e foi offorecel o ao distincto archeolo- 
go D. Fr. Manuel do Conaculo, arcebispo de Evo- 
ra. O mesmo Villela examinou e classificou as di- 
tas moedas, e escreveu sobre o assumpto uma Me- 
moria que enviou á Academia Real das Sciencias 
de Lisboa, pelo que esta o premiou com uma me: 
dalha especial. Villa Franca soffreu muito: rou 

bos, incendios, depredações, violaçõos e mortea. 
com as tres invasões francezas, nomeadamente 
eom a ultima por catar em contacto com Lisboa 
e com as linhas de Torres Vedras, e por ser atra- 
vessada pela primeira estrada militar do paiz, o 
que n'aquelles tempos era uma verdadeira pra- 
ga. Suffreu tambem muito com as guerras civis 
posteriores até 1847, e em 1833 com o flagello da 
cholera. Em 1823 tornou-se celebre na politica 
nacional, por se ter ali acolhido o infante D. Mi- 
guel, quando promoveu o movimento militar quo 
ficou conhecido pela denominação de Vilafran. 
cada (V. o artigo seguinte). Villa Franca de Xira 
attrabe, principalmente, extraordiuaria concorren- 
cia, n'algumas epocas do anno, tanto dos logares 
proximos, como de Lisboa, pelas magnificas tou- 
radas que se realisam na aua importante praça de 
touros. O enthusiasmo dos habitantes tambem au- 
gmenta, por serem creados nos extensos campos 
das suas lezirias os touros mais puros e de mais 
pé, que se conhecem em manadas portuguezas. 
Póde dizer-se que Villa Franca é uma terra de 
aficcionados. Um dia de tourada é um dia de gran- 
de festa e de grande animação. A villa pertence 
å Le div. mil, 2.º brigada, grande circumscripção 
mil. S, e ao distr. de recrut. e res. n.º 16, com a 
séde em Lisboa; tem feira no 1.º domingo d'ou- 
tubro terminando na quarta-feira seguinte, e de 
gado no 1.º domingo de maio e segunda feira se 

guinte; est. post. e telegr. com serviço de valo 

res declarados. encommendas postaes, cobranças 
de titulos, letras e vales; escolas de ambos os 
sexos, advogados, agentes de varios bancos e 
casas bancarias do paiz, e de diversas companhias 
de seguros de Lisboa; Centro Agricola Ribateja 

no, associações de classe e de soccorros mutuos, 
Asylo-Créche Affonso d' Albuguerque, Associação 
de Bombeiros Voluntarios, Companhia das Lezi. 
rias do Tejo e Sado, productores do aguardente, 
officinas de carruagens, de ferraria o serralharia, 
fabrica de cintas, do lã penteada e fiação (mo 

vida a vapor); commissarios de fructas, hoteis, 
fiscalisação dos impostos, medicos, pharmacias, 


VIL 


“exportadores e productores de fructas, e de vi- 


nhos; Companhia Vinicola e Cominercial de Vil- 
la Franca de Xira, lavradores e agricultores, no 
tarios, sociodades de recroio: Banda Marcial 
Adriano de Mendonça; Circulo Recreativo Villa- 


franquense; Club Villafranquense, Sociedade Pri- 


meiro de Main, e Theatro Gymnasio Villafran- 
quense; ayndicato agricola, typographias, commis- 
são do fiscalisação de vinhos e de azeites, muitos 
estabelecimentos commerciaes e industriaes, etc. 
Tem se publicado em Villa Franca de Xira os se- 
guintes jornaes: O Campino, 20 de abril, 1879, e 
publicava se ainda em 1889; Gazeta do Campino, 
1892: O Pensamento, 31 maio 1903. publicava se 
em 1910; O Ribatejo, 5 de julho, 1877 a 8 janei- 
ro, 1880; O Villafranquense, 1894: Numero unico. 
ao illustre villafranquense José Dias da Silva, 30 
setembro 1904 Em 1914 publicava-se O Mensageiro 
de Cira. O conc. compõe-ao de 8 freguezias, com 
4:950 fog. e 18:990 hab., sendo 9:627 do sexo masc. 
e 9:363 do fem., n'ama superficie de 19:481 he 
ct. As freguezias são as seguintes: S. João Ba- 
ptista, de Alhandra, 2:616 hab.: 1:261 do sexo 
masc. e 1:385 do fem; 3. Pedro, d'Alverca, 2:257 
hab: 1:102 do sexo masc. e 1:155 do fem.;N.S. 
da Purificação, de Cachoeiras, 1:238 hab.: 681 do 
sexo masc. e 607 do fem.; S. Marcos, de Calhan- 
driz, 573 hab.: 293 do sexo masc. e 280 do fem ; 
S. Bartholomen, de Castanheira, 999 hab.: 465 do 
sexo masc. e 534 do fem.; S. João Baptista, de 
S. João dos Montes, 1:884 hab : 956 do sexo masc. 
e do fem; Nossa Senhora d'Assumpção, do Via- 
longa, 2:177 bab.: 1:100 sexo masc. e e 1:077 do 
fem.; S. Vicente, do Villa Franca de Xira e Nos. 
sa Senhora d'Assumpção, de Povos, 7:166 hab.: 
3:769 do sexo masc. e 3:397 do fem. O principal 
commercio do concelho é ceroaes, azeite, vinho, 
cebolas, fructas e peixe. No dia 12 de maio de 
1907 realisou-se em Villa Frauca de Xira uma 
grande parada agricola, promovida pela camara 
municipal o uma commissão de lavradores e pes- 
soas mais importantes do concelho, cuja descrição 
vem no Occidente, vol. 30, pag. 109 e 110, a qual 
transcrevemos: «Passou de 20 o numero de car- 
ros allegoricos que figuraram na grande parada, 
e em que tomaram parte um grupo de 60 ceifei- 
ras com os seus trajos caracteristicos, assim co- 
mo trabalhadores do campo e os valentes campi- 
nos das Lezirias com o seu elegante vestuario do 
calção e meia branca, cinta, colete curto, jaque- 
ta ao hombro, barrvte, tudo em grande profusão 
de côres, e empunhando as compridas varas guia- 
doras do gado. Elles constituiam um dos nume. 
ros da festa mais pittorosco e ao mesm» tempo 
mais varonil. Os carros allegoricos eram na sua 
maior parte decorados com motivos agricolas, cm 
que figurava toda a alfaia da lavoura, assim co- 
mo productos da mesma. Alguns, da Companhia 
das Lezirias, apresentavam modelos de choupa- 
nas e casas rusticas, mas 0 quo mais so distin- 
guiu pelo bom gosto e arte de sua decoração foi 
o do lavrador ar. Carlos José Gonçalves, que re- 
presentava uma herdade com duas casiuhas, hor- 
ta e terra de semeadura, gallinhas e outros ani- 
maes de creaçã», não faltando o cão de guarda 
o dois campinosinhos a caracter, que eram duas 
bonitas creanças, filhas do sr. Gonçalves. Havia 
mais: um carro da Ceramica, da fabrica d'Alhan- 
dra, o da fabrica de lanificios da mesma terra, o 
da pesca, de Villa Franca, o da Industria, o do 
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Commercio e Industria dos srs. Eduardo Reis e 
João Pereira. o da Camara Municipal, ete. Va- 
rias philarmonicas do concelho abrilbantaram a 
festa com o seu concurso, e de Lisboa foi a ban 
da da Armada. A parada formou se no largo da 
Estação, d'onde se desenvolveu percorrendo as 
ruas Serpa Pinto e do Caes, praça Affonso d'Al 
buquerque, rua do Alegrete e Campo da Feira, 
dando volta para entrar de novo na rua do Ale- 
grete e seguir pelas ruas das Pedras e do Cura- 
do, onde destroçou. As ruas e praças estavam or 
ladas de renques de pequenos pinheiros por en 
tre mastros de bandeiras e festões de verdura for 
mando decoração assaz pittoresca e apropriada 
De muitas janellas pendiam ricas colchas de se- 
da que davam certa opulencia Á festa, além das 
senhoras que occupavam essas janellas e com 
seus ricos vestidos e formosura, mais à anima 
vam.» 

Villafrancada. E' conhecido com este nome, 


na historia do paiz, o movimento revolucionario ` 


que em mais de 1823 pôz termo Á coustituição de 
1820. Aproximava-se o dia do Corpo de Deus, e 
as côrtes entenderam que precisavam de poder 
contar com a guarnição de Lisboa. Havia n'essa 
occasião um regimento que sempre se mostrára 
pouco affccto ás ideias liberaes, era o 23 de in- 
fantaria, unico de todos os regimentos da guar- 
nição de Lisboa quo no dia 15 de setembro dc 
1820 se não pronunciara, e que, sem protestar con 
tra o movimento, se mostrára comtudo pouco en 
thusiaamado por elle. Instigado pelas côites or 
dcoou o ministro da guerra ao 23 que marchasse 
para Almeida: officiaes e soldados obedeecram de 
má vontade, e mostraram-se profundamente indi- 
gnados. O regimento partiu, mas os ofliciaes e sol- 
dados já iam alliciados e compra los para fazerem 
o movimento. Era no dia 26 de maio. Apenas cbe- 
garam a Villa Franca pararam, assenhorearam- 
se da povoação, e começaram a dar vivas a D. 
João Vi, rei absoluto. N'egsa mesma noito, o in- 
fanto D. Miguel. convenientemente industriado 
por sua mãe, D. Carlota Joaquina, partiu de Lis 
boa disfarçado e e n segredo, e acompanbado por 
alguns officiaes e por um esquadrão de cavallaria 
que em breve se lhe foi unir, appareceu em Vil- 
la Franca aos soldados do 23, que a sua presen- 
ça encheu de enthusiasmo. D. Miguel tinba um 
typo aventuroso proprio para estes casos extraor- 
dinarios. Era um bello rapaz a cavallo, e as tro- 
pas deixaram se facilmeate inflammar pelo pres 
tigio da sua presença. A noticia, chegando a Lis- 
boa, causou a todos o mais profundo terror. O rei 
julgou-se perdido, as côrtes ficaram profundamen 
to fulminadas por esta consequencia incsperada 
das suas deliberações. De todos os miuistros o 
unico que mostrou verdadeira decisão foi Silva 
Carvalho. Pediu a cl-rei que proclamasse aos po 
vos protestando contra o que acabava do succeder, 
o que o monarcha fez immediatamente, e seguin- 
do para as côrtes communicou-lhes os aconteci- 
mentos, e pediu-lhes um voto de confiança. Como 
sempro succede nas assernbleias que estão para 
ser victimas da um golpe de Estado, os deputa- 
dos cumplices d'esse acto violeuto, permaneceram 
rilenciosos e apoiaram simplesmento com o seu 
voto quantas medidas desastrosas a exaltação dos 
outros popunba. Assim que o ministerio pediu 
um voto de confiança, alguns grupos dos deputa- 
dos liberaes negavam Ib'o, logo os absolutistas 
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apoiaram com o seu voto essa resolução; e o mi- 
nisterio foi compellido a demittir se, e o rei cha- 
mou ao poder Braamcamp de Sobral, Neves Cos - 
ta, Faria de Carvalho, D. Manuel José Locio, 
Mousinbo da Silveira e José Antonio Guerreiro. 
Outros deputados propuzeram que fôsse encarre- 
gado o general Sepulveda de mauter a ordem e 
a tranquillidade em Lisboa. Ferroira Borges, Bor 

ges Carneiro o Ferreira de Moura, deram Sepul- 
veda por suspeito, fôram apoiados ainda pelos 
deputados absolutiatas. e Sepulveda não recebeu 
tamben o voto de confiança que esperava. Assim 
as côrtes se separaram, sem terem tomado, por 
assim dizer, senão resoluções negativas, tendo 
feito cair um ministerio para o substituir na ho- 
ra da crise por outro completamente inexperien- 
te, bavendo cffendido o governador das armas de 
Lisboa, que logo esfriou o seu zelo pela defeza 
da causa liberal. A situação ainda se ageravou 
mais quando o povo, em tumulto, sabendo do que 
se passava, pediv armas a Sepulveda. Este recu- 
sou lh'as, o povo armou-se como pôde, insultou o 
general, tel o-ia morto se não fôsse a interven- 
ção do general Jorge de Avilez. Sepulveda reco- 
Ibeu sc ao castello, conferenciou com os comman - 
tes dos corpos de Lisboa, e n'essa mesma noite 
partiu com o resto da guarnição a apresentar-se 
a D Miguel. Só ficava na capital o regimento n.º 
18 que fazia guarda de bonra ao paço da Bem- 
posta. Quando no dia 30 se soube esta noticia em 
Lisboa, José Antonio Guerreiro foi dizer ao rei 
que era indispensavel uma nova proclamação, e 
D. João VI não a recusou. Era dirigida ao paiz, 
e contava n'ella os factos occorridos. Ameaçava 
com a punição o filbo rebelde, accusava de per- 
juro os militares que o tinbam acompanhado na 
suaaventura,e que haviam jurado defender a cons- 
tituição, e acabava por estas palavras: «Fiel ao 
meu juramento, fiel à religião de nossos paes, eu 
saberei manter aquella Constituição, que mui li- 
vremente acceitei. E eu ainda não faltoi, uma só 
vez à minba palavra. Se quereis ser livres, e con- 
tinuar a merecer o nome que por tantos seculos 
conservastes, séde fieis a vosso juramento. Nin- 
guem to!be nem tolbeu até boje a minha liber- 
dade. Ninguem desacatou ainda a minha autori- 
dade real. Não deis ouvidos aos aleives com que 
pretendem albear-vos de vossos deveres e da vos- 
sa fidelidade. Quem vos attrabe ao perjurio, dc - 
seja lançar-vos ferros. Confiae nas côrtes; descan - 
çae sobre o meu governo; obedecei å lei; só assim 
farcis a minha e a vossa felicidade. Palacio da 
Bemposta, em 30 de maio de 1823. El-rei, com 
guarda » Esta proclamação respondia em parte a 
uma proclamação de D. Miguel, que aflirmava a 
necessidado de arrancar O rei ao captiveiro em 
quo o tinham posto. Mas à proclamação não tran- 
quillisou pessoa alguma nem as córtes, nem o po- 
vo. Ag noticias de Villa Franca, ou antes de San 

taren, porque D. Miguel estabelecera aqui o seu 
quartel general, eram de gelar o animo dos libe- 
raes, que discutiam tumultuariamento, e que viam 
a cada instante rarcar as suas fileiras. Eutro as 
muitas personagens que tinham ido aprescntar- 
se ao infante rebelde, até figuravam tres mom- 
bros do governo: Braamcamp, Faria de Carvalbo 
e Neves Costa. Para as pastas fôram nomeados 
Marciano de Azevedo, Fonseca Rangel e Fran- 
cisco de Oliveira, o para governador das armas 
de Lisboa o general Jorge de Avilez, o que tudo 
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se fazia com o consentimento quasi inconsciento | ção, mas fci interrompido por clamorosos vivas 


do rei, que o marquez de Loulé debalde aconse- 


ao rei absoluto, e tanto o marquez de Lonlé ca- 


lhava, a quo tomasse a resolução de se libortar | mo todos os que o rodeavam, lhe diziam que não 
do jugo despotico das côrtes, o de ir ter com seu | 
filho, quo estava defendeudo a causa da realeza. | Franca, notavain-lhe que se ficasse em Lisboa, 


Debalde Loulé lhe pintava com vivas côresa sor 


ta quo o esperava, debalde lhe mostrava que o ' 


plano da rainha e do infante era de o desterra- 
rem para Villa Viçosa e de governarem em seu 
nome. Nada conseguia abalar a fatal irresolução 
do rei, quando um acontecimento imprevisto pa- 
ra elle o veiu arrancar das suas hesitações. José 
Antonio Guerreiro, ministro da justiça assim o 
conta n'um officio que enviou ás côrtes: alll.=º e 
ex.me gr,— Satistazendo ao que pelas côrtes ex- 
traordinarias foi resolvido em data de boje, te- 
nho a honra de informar a V. Ex.*, para ser pre- 
sente ás córtes, que na manhã de hontem, já de 
pois da evasão dos corpos de primeira linha da 
guarnição d'esta capital.o commandante em che- 
fe saiu com os do segunda até ao Campo Peque- 
no com o fim de exercital os a fazerem algumas 
obras que cobrissem a capital; além d'estas tro- 
pas havia uma parte do regimento n.º 18, por te- 
rem tres companhias ficado de guarda ao paço da 
Bemposta. Quando sobre a tarde voltava o com 
mandante em chefe com a sua tropa para a cida 
de, mandou a quarteis no sitio de Valle de Pe 
reira; porém o regimento n.º 18 tomou o caminho 
da Bemposta, onde so foi unir com a guarda, c 
ali deram todos exaltados vivas; bouve ajunta- 
mento de povo; fôram arrancados alguns laços 
nacionaes, e osmurrados os portadores. Foi n'es- 
te acto que Sua Majestade saiu com a sua real 
familia pela porta da quinta. Não posso afirmar 
que motivos determinaram Sua Majestade a csta 


repentina resolução, quanto se diz é incerto. O | 


mcu dever chamava-me ao paço; não achando El 

Rei no da Bemposta, fui procural o a Queluz, on- 
de tambem não estava. Achei n'este mais de cem 
pessoas armadas, paizanos é militares do regi 

mento n.º 19; foi me arrancado o laço constitu- 
cional; deram se vivas ao Rei nosso Senhor. á 
Rainha nossa Sonhora, ao Senhor Infante, å Se- 
nhora Princeza, etc. As patrulhas cbegavam a 
Bemfica. Tal é a exposição do facto. Agora quan- 
to ao actual espirito da capital, aó digo que tem 
sido mantido pelos heroicos esforços da camara 
constitucional e mais autoridades, pela firmeza e 
honra dos cidadãos e guardas nacionaes, das mi 

licias e corpo do commercio, dignos todos dos 
maiores elogios e pela cooperação efficaz do com 

mandante em chefe, mas todos os espiritos andam 
receosos, desconfiados e, encarando com um tutu- 
ro incerto. A tropa e guardas estão fatigadissimas, 
e os sentimentos suffocados rebentam com vio 

lencia. As continuadas interrupções de outros de 

veres teem retardado esta informação, que V. 
Ex. levará ao conhecimento das côrtes extraor 

dinarias. Deus guarde a V. Ex." Secretaria de 
estado dos negocios da justiça. em 31 de maio do 
1823, lime o ex.mo gr, Antonio Viceute de Carva- 
lho e Sousa. — José Antonio Guerreiro.» O pobre 
D. João VI era em tudo isto perfeitamente o jo 

guete d'aquelles que o rodeavam. Quando come- 
caram debaixo das jauellas do paço da Bemposta 
os vivas do regimento n.º 18, D. João VI ficon 


todo horrorisado, as suas filhas o o marquez de, 


Loulé o levaram å janella, e o rei mais uma vez 


quiz fazer a sua habitual apologia da Constitui- ` 


havia outro caminho a seguir senão o de Villa 


desguarnecida completamente de tropa, correria 
os maiores perigos. Entre dois perigos, D. João 
VI escolheu o que lhe pareceu menor, e metteu- 
se na sua carruagem depois de se ter despedido 
de todos com a mais viva commoção. Escoltado 
pelo regimento n.º 18 e por muitos officiaes e per- 
sonagens de diferentes categorias, partiu o mo- 
narcha, saudado clamorosamente durante a jor- 
nada, e ao chegar a Villa Franca mandou chamar 
D. Miguel, que estava em Santarem, e que vein 
logo, um pouco descontente pelo caminho que as 
cousas tinham tomado. O que elle queria, assim 
como sna mãe, era a abdicação de D. João VI, e 
a sua ida a Villa Franca transtornava completa- 
mente os seus planos O rei reccbcu-o bondosa- 
mente, nomeou o generalissimo do exercito, o ao 
mesmo tempo dirigiu a seguinte proclamação ao 
povo de Lisboa explicaudo o seu procedimento: 
«Habitantes de Lisboa: A Salvação dos povos é 
sempre uma lei suprema, e para mim uma lei sa- 
grada. Esta convicção que ha sido o meu pharol 
nos arriscados lances em que a Providencia me 
tem collocado, dictou imperiosamente a resolu- 
ção que tomei hontem com magua minha, de sc- 
parar me de vós por alguns dias, cedendo aos ro- 
gos do povo e ao desejo do oxereito, que ou me 
acompanha ou me precede. Habitantes de Lisboa: 
tranquillizae-vos; eu nunca desmentirei o amor 
que vos consagro, por vós me sacrifico, e em pou- 
co tampo os vossos mais caros descjos serão sa- 
tisfeitos. A experioncia, esta sabia mestra dos 
povos e dos governos, tem demonstrado, de nm 
modo bem doloroso para mim e funesto para a 
nação, que as instituições existentes são incom- 
pativeis com a vontade, usos e persuasões da 
maior parte da monarchia; o Brazil, esta intercs- 
sante parte da monarchia, cstá espedaçado; no 
roino a guerra civil tem feito correr o sangue dos 
portuguezes ás mãos de outros portuguezes; a 
guerra estrangeira está imminente, e o Estado 
fluctúa assim ameacado de uma ruina total, sc as 
mais promptas e eficazes medidas não fôrem ra- 
pidamente adoptadas. N'esta crise melindrosa 
Cumpre me, como Rei e como pae dos meus subdi- 
tos, salval-os da anarchia e da invasão, conciliau- 
do os partidos que os tornam inimigos. Para cou- 
seguir tão desejado fim é mister modificar a Cons- 
tituição; se ella tivesse feito a ventura da nação, 
eu continuaria a ser o seu primeiro garante; mas, 
quando a maioria de um povo se declara tão abcr- 
ta e hostilmente contra as suas iustituições. es- 
tas instituições carecem de reforma. Cidadãos: 
cu não desejo, nem desejoi nunca o poder abso- 
luto, e hoje mesmo o rejeito; os sentimentos do 
meu coração repugnam ao despotismo e à opprea- 
são; desejo sim a paz, a honra c a prosperidado 
da nação. Habitantes dê Lisboa: não receeis por 
vossas liberdades; ellas sorão garantidas por um 
modo, seguraudo a dignidade da corôa, que res- 
peite e mantenha os direitos dos cidadãos. En- 
tretanto, obedecei ás autoridades, esquecei vin- 
ganças particulares, suffocae o espirito do parti- 
do, evitae a guerra civil, e cm pouco vereis as 
bases de um novo codigo, quo: abonando a segu- 
rança pessoal, a propricdade, a empregos devi 
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damente adquiridos em qualquer epoca do actual 
governo, dê todas as garantias que a sociedade 
exige, una todas as vontades e faça a prosperi 
dade da nação inteira. Villa Franea de Xira, 31 
de maio de 1823. D. João VI, El Rei com guar 
da. Publicada por ordem escripta e assignada por 
Sua Majestade, e remettida 4 seeretaria dos ne 
gocios da fazenda n'este dia. Fiea o original em 
meu poder. Lisboa, 31 de maio de 1823. José Xa 
vier Mousinho da Silveira.» A noticia da partida 
de D. João VI para Villa Franca causou em Lia- 
boa um verdadeiro panico. Ninguem se julgou 
mais seguro, posto que conhecessem a proverbial 
bondade do soberano. Reuniu a camara muniei- 


pal, e enviou uma deputação a D. João VI, pe- | 


VIL 


titulo sagrado um tecido de maximas promulga 
das com o fim do encobrir principios subversivos 
e insubaistentes, que tinham o fim occulto de se- 
pultar com a dynastia reinante a monarchia por- 
tugueza; e appareceram representantes, quasi to- 
dos eleitos pelas proprias machinações e subor- 
nos. Os cidadãos de conheeida virtude eram op- 
primidos debaixo do peso das facções, e a quali- 
dade de fiel ao rei foi inculcada e considorada 
por criminosa no systema de principios, que ho- 
mens corrompidos e exaltados afferrada e teme- 
rariamente seguiam. Obra de taes elementos, não 
poderiam ter duração mais longa; a experieneia 
08 reprovou, 6, ae seus autores ae mantiveram por 
algum tempo, apezar dos vossos desejos, foi em 


dindo-lhe que regreasasse á capital, e affiançan- | consequencia de promessas que não podiam rea- 
do lhe a dedicação dos povos. Juntaram-se as | lisar se pelos meios adoptados. Desenganados de 


côrtes em sessão no dia 1 de junho, apparecendo 
apenas 61 deputados mais corajosos. Ferreira de 
Moura propôz que sc suspendessem os seus tra- 
balhos, e easo fôsse preeiso, se transferiaso a aé- 
le do congresso para outra cidade do reino. Am 
bas as ideias fôram rejeitadas, apoz uma curta 
discussão que provou unicamente o estado de in 
decisão e de sustos de todos. Assentou se, porém, 
no dia immediato, em levantar as sessões e votar 
agradecimentos à camara municipal de Lisboa, 
aos voluntarios do commercio, milicia e povo da 
capital, e assignar se um protesto solemne contra 
os motivos que obrigaram o parlamento a inter- 
romper as auaa funcções, ficando a eargo da com- 
missão permanente, e do presidente a obrigação 
de novo convocal-o quando o entendessem eon- 
veniente. Ao mesmo tempo Agostinho José Frei 
re, em nome das côrtes perguntava à José Anto 
njo Guerreiro se el-rei não teria incapaeidade 
politica ou moral para governar; José Antonio 
Guerreiro respondia que todos reeonheciam o al 
to discernimento e exeellente juizo de sua majes- 
tade, mas que não sabia se elle estava n'essa oc 
easião livre ou eaptivo no sitio em que se acha: 
va. Ao mesmo temno, para saber se poderia eon- 
siderar-se demittido, escrevia a el-rei para Villa 
Franca a seguinte carta: «Senhor: Na correspon- 
dencia vieram as duas cartas que tenho a honra 
de enviar a Vossa Majestade. Scuhor: Os minis- 
tros de Vossa Majestade nada desejam tanto co- 
mo receber as suas ordens, Lisboa, 31 de maio 
do 1823. José Antonio Guerreiro.» Com a habitual 
dissimulação, D. João VI, que bem sabia, que 
tinha de demittir immediatamente o ministerio, 
respondia lhe eomtudo eom o seguinte bilhete; 
extremamente familiar: «Autoriso ao Guerreiro, 
e aos seus companheiros, para dar providencias 
quo julgarem necessarias, emquanto não mando 
o contrario. Paços de Villa Franca, em 31 de 
maio de 1823. Com a rubrica de Sua Majestade.» 
Mas, logo depois recebia José Antonio Guerreiro 
a proelamação, acima trauscripta, © em conse- 
queneia d'isso, o ministerio demittiu se. El rei 
organisou immediatamente em Villa Franca um 
novo ministerio, composto do conde de Palmella 
nos negoeios estrangeiros, de Martins Pamploua 
na guerra e marinha, de Joaquim Pedro Gomes 
de Oliveira no reino, do Faleão de Castro na jus- 
tiça e de Mousinho da Silveira na fazenda, e di- 
rigia ao paiz esta nova proelamação: «Portugue 
zes! Em logar de uma Constituição que susten- 
tasso a monarehia o em logar de representantes 


seus erros. elles mesmos se dissolveram de facto, 
como de faeto se congregaram: e eu os dissolvo 
de direito. Cuidadoso de vossos interesses deter 

minei salvar a minha dignidade real, fazendo re- 
naseer a monarehia que deve ser a base e não o 
ludibrio de toda a Constituição; e então se ma- 
nifestou ainda mais a fidelidade portugueza até 
entre os fabricadores de tantos males, que cm 
grande parte chegaram a reeonhecer a sua illu- 
são. Portuguezes! O vosso Rei colloeado em li 

berdade no throno de seus predecessores, vae fa - 
zer a vossa felicidade: vao dar vos uma Consti- 
tuição, em que se prosereverão principios que a 
experiencia vos tem mastrado incompativeis com 
a duração pacifica do Estado; e porqne só se con- 
sidera feliz quando tiver reunidos todos os por- 
tuguezes, esquece as opiniões passadas, exigindo 
fidelidade no comportamento futuro. Villa Fran- 
ca de Xira, em 3 de junho de 1823. João VI, B 

Rei com guarda. Joaquim Pedro Gomes d'Olivei - 
ra.» Logo no dia 5 de junho D. João VI saiu de 
Villa Franca e partiu para fazer em Lisboa a sua 
entrada triumphal. São bem conheeidos esses 
tristes e ridieulos acontecimentos. Muitos fidal- 
gos tiraram as mulas do coche de D. João VI, e 
arrastaram n'o elles mesmos no meio de um en- 
thusiasmo delirante. O espeetaculo era deveras 
lamentavel, e mais lamentavel ainda a ancia com 
que se apregouvam esses serviços, como os mais 
altos que se podiam prestar ao rei e ao paiz. D. 
João VI agraciou por este feito grotesco, todos 
esses fidalgos com uma medalha commemorativa, 
que elles muito orgulhosos traziam ao peito comn 
recordação de tão festivo e memoravel dia. A 
preciosa medalha ficou eonheeida como comme 

morativa da campanha da poeira. Na Gazeta de 
Lisboa de 9, 10, 11, 12 e 13 de junho d'aquelle 
anno, fôram publicadas não poueas reclamações 
de individuos que, tendo prestado tão optimo sar- 
viço em Villa Franca ás cavalgaduras do rei, em 
letra redonda apregoavam o feito, para que o 
mundo o soubesse e o seu nomo não ficasse es- 
quecido para as futuras recompensas e para a 
honra da tamilia. A propria Gazeta, porém, se 
encarregou inconscientemente de flagellar esse 
servilismo, insorindo entre outros annuncius o se 

guinte, que fez rir Lisboa inteira, e até o proprio 
rei, [e que autor desconhecido tivora a habilida- 
de de ali publicar: «Vendem-se as parelhas quo 
puxavam a earruagem dc el-rei no seu regresso 
de Villa Franea; quem as quizer comprar vá a 
Belem ou ao Campo de Sant'Anna, aondo estarão 


esrolhidos por vós, appareceu debaixo d'aquelle * À venda.» A polizia, aponas teve conhecimento 
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d'esse annunc'o, recolheu immediatamente quan- ) tigamente um ouvidor quo comprebendia na sua 


tos numeros pôde apanhar, mas o que não pôde, 
foi descobrir o autor, apezar das suas diligen 
cias. 

Villa Fresca e Villa Nogueira de Azeitão 
Estas duas villas que, apezar de estarem na pro 
vincia do Alemtejo, pertencem á da Extremadu- 
ra, são do conc. e com. de Setubal, distr. e pa- 
triarc. de Lisboa. Fôram do autigo conc. de Azei 
tão, creado por alvará de 3 de novemi=a de 1759, 
sendo desmembrado do de Cezimbra, a que per 
tencia, e supprimido por decreto de 24 de outu- 
bro de 1855, ficando annexado, juntamente com 
Palmella, ao de Setubal. A principal pov. do au 
tigo conc. era Nogueira, que foi depois elevada 
à categoria de villa, e a séde do conc. de Azeitão 
até que este se supprimiu. A área d'este antigo 
conc. é de fórma triangular, medindo aproxima 
damente 60 k. quadrados. ‘tem as duas villas ci 
tadas, sendo 5. Simão o orago de Villa Fresca e 
S. Lourenço e de Villa Nogueira; 10 aldeias que 
são, contando do Nascente ao Poente: Camarate, 
Pinheiros, Vendas e Castanhos, pertencentes å 
freg. de 5. Simão; Quinta Velha, Aldeia Rica, 
Aldeia de Irmãos, e (no sitio de Coina a Velba) 
as aldeias de S, Pedrc, da Piedade, o Portella, 
pertencentes á freg. de S. Lourenço. A serra da 
Arrabida com o seu convento e porto, tambem 
pertence a esta freg. de Nogueira. No sitio cba 
mado os Brejos, ao norte das duas villas, ha gran- 
de numero de casaes, que pertencem uns a Villa | 
Fresca, e outros à Villa Nogueira, novoados por | 
colonos da Beira, ali denominados Caramellos. 
Azeitão foi julgado dependente da comarca 
de Setubal, e o seu termo, que é o do antigo 
conc., é limitado ao norte pelos do Barreiro e Sei 
xal; ao sul pelo Oceano Atlantico; ao nascente 
pelos de Palmella e Setubal; ao poente pelo de 
Cezimbra. As primeiras aldeias estão situadas na 
falda da serra de Azeitão, e as ultimas sobre el- 
la. Esta serra corre parallela á de Arrabida, da 
qual é apenas separada pelo pittoresco valle do 
Pichelciro, e vae acabar nv morro de Palmella 
O solo da serra compõe-se de rochas calcareas 
dos periodos secundario e terciario, o o das pla 
nicies de camadas arenosas de terreno quaterna- 
rio. À Villa Fresca de Azeitão está situada no 
valle d'sste nome, d'onde se avista Lisboa e ou 
tras terras, a 10 k. da séde do conc.; tem 323 fog. 
e 1:290 hab., esc. do sexo fem., est. post., lagares 
de azeite, medico, fabricas de queijos, e uma s0- 
ciedade philarmonica Providencia. A egreja ma- 
triz foi fundada em 1570 por Affonso d'Albuquer 
que, filho bastardo do graude conquistador da In- 
dia, o qual impôz ao seu morgado a reparação da 
dita egreja. Este morgado pertencia no meado do . 
seculo passado á familia dos Guedes de Miranda 
O solar de Albuquerque fica nas proximidades da 
pov. e pertencia ultimamente aos condes de Mes 
quitella. A casa tem a fórma de castello, imitan 
do a fortaleza d'Ormuz, na Índia, que Affonso de , 
Albuquerque tomou em 1515. A Villa Nogueira | 
de Azeitão é de muito maior importancia, e cstá | 
situada na encosta de uma collina, a 12 k. da aé 
de do cone. e perto da serra d'Arrabida, d'onde 
tambem se desfructa um lindo e estenso panora- | 
ma. Esta freg. fazia parte da do Castello de Ce- 
zimbra até 1350, anno em que se desannezxou, | 
tornando-se independente, construiudo-se a sua | 
actual egreja matriz tambem em 1350. Teve an- 








regencia as villas de Cezimbra, Barreiro, Ferrei- 
ra; Samora Correia, S. ʻI hiago do Cacem, Sines, 
Castro Verde e Torrão, cujo dominio era dos du- 
ques de Aveiro, mas que em 1759 passou å co- 
rôa, depois da morte do ultimo d'estes fidalgos, 
envolvido no crima dos Tavoras. Todas estas ter 
ras eram do mestrado da ordem de S. Thiago. No 
termo da Villa Nogueira está o grande palacio e 
extensa quiuta que foi dos referidos duques, as- 
sim como o palacio e quinta da nobrc casa de 
Calbariz. Aquelle palacio foi construido pelo 1.º 
duque de Aveiro, uo mcado do seculo xvi, comc- 
cando por uma casa de campo junto ao convento 
de S. Domingos, que os sens successores tornaram 
um palacio, e fizeram sua residencia habitual o 
solar desde o primeiro quartel do seculo xvi, 
transferindo-se para ali definitivamento cntão 
dos seus paços de Setubal. O palacio está situa- 
do em frente da egreja parochial, n'uma praça, 
onde tambem se ergue o pelourinho. A sua cs- 
tructura mostra nos dois corpos lateraes avança - 
dos a que serve de ligação ao fundo, o corpo prin- 
cipal, constituindo assim a entrada um grande pa- 
teo. À parte direita que dá sobre o jardim tem 
no 1.º andar uma larga varanda dividida por co- 
lumnas, communicando com uma especie de gale- 
ria, a que se erguem para o interior as salas c 
outros aposentos. Alguns annos depois da terri- 
vel ngei de Belem, tendo sido expulsos os je- 
suitas de Portugal, este palacio foi um dos edifi . 
cios onde estiveram recolhidos parte d'elles, an- 
tes de ombarcarem para o estrangeiro. O palacio 
foi vendido, mas parece que está muito arrui 
nado. Em Villa Nogueira ba a egreja da Miseri- 
cordia, fundada em 1622 por D. Affonso de Alen- 
castro, marquez de Porto Seguro (Brazil) filho do 
duque de Aveiro D. Alvaro. Junto å egreja fun- 
dou o P. Pedro de Mesquita Carneiro, em 1640, 
um hospital, e o dotou com algumas rendas. A 
terra é muito fertil e saudavel. El rei D. Fernan- 
do I lbe concedeu por carta régia muitos privi 
legios, em 1380, sendo esta carta que lhe serve 
de foral, pois que não teve nunca outro. D. João 
L confirmou estes privilegios, em 1390. Houve 
aqui um convento de frades dominicanos, com a 
invocação de N. S.* da Piedade, quo foi o tercei- 
ro d'esta ordem que existiu em Portugal. Foi fun- 
dado em 1435 por Estevão Esteves e gua mulher 
Maria Lourenço, naturaes d'esta villa, cuja funda- 
fe foi auxiliada por el rei D. Duarte, e a rainha 
. Leonor sua mulher. Em Villa Nogueira de 
Azeitão realisa se uma feira no 1.º domingo de 
cada mez; tem est. post. e telegr., escolas d'am- 
bos os sexos, agentes de algumas casas bancarias 
do pair, Caixa de Credito Agricola, lagares de 
azeite, boteis, medico, pbarmacias, notario, fabri- 
cas de queijos, syndicato agricola, philarmonica 
Perpetua Azeitonense. Ambas as villas pertencem 
à 4.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 11, 
com a séde em Setubal. Proximo de Azcitão ha 
o cruzeiro da Portella, quo permaneceu durante 
seculos ao ar livre, até que no meado do seculo 
xvin um tal Manuel Martins, que morava proxi- 
mo, se lembrou de erigir uma ermida, em que fi- 
casse incluso o piedoso monumento. Auxiliou o 
u'esta obra o porteiro-mór José ds Sousa e Mello. 
Antigamente o sitio chamava-se Portella da Cruz, 
hoje a ermida tem o nome das Necessidades e o 
cruzeiro a Cruz das Vendas. Este cruzeiro foi 
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erigido por [Vasco Queimado de Villa Lobos n | Sernache do Bomjardim, conc. da Certã, distr. de 


anno de 1474, segundo a respectiva inscripção. 
O monumento é uma cruz floreada sobre uma has 
te de uns dois metros de alto; na face que olha 
a poente tem a imagem de Christo crucificado; 
na face do nascente ha uma imagem de Nussa 
Senhora. Sobre a haste, em torno da pedra que 
serve de peanha á cruz, ha quatro escudos todos 
orlados; no da frente, por dehaixo do Christo ha 
uin estudo em diagonal com as armas dos Villa 
Lobos: dois lobos passantes esfolados e sobre el 
les a figura como quo de um 7, sobre o escudo 
uin elno aberto, indicativo de alta linhagem. Na 
face opposta, n'um escudo perpondicular está 
uma cabeça de loho. No lado do norte o escudc 
tem uma banda saindo de duas cabeças de ser- 
pe corresponde-lhe do sul outro cscudo com um 
cão. 

Viila Frescainha. Pov. c freg. de S. Pedro, 
da prov. do Minho, conc, e com. de Barcellos, dis- 
tr. e arceb. de Braga; 90 fog. e 354 hab. Está si 
tuada a poquena distancia da margem direita do 


rio Cávado o a 2 k. da séde do cone. Atravessa , 


esta pov. a estrada de Barcellos a Espozende. 
Comprehende esta freg. parte do Monte Alto, em 
cujo cimo tem uma pyramide geodesica. O terre 

no é fertil em cercaes e em vinho verde. || Pov 
e freg. de S. Martinho, da prov. do Minho, conc. 
e com. de Barcellos, distr. e arceb. de Braga; 103 
fog. e 519 hab. Tem escolas para o sexo fem. e 
est. post. Está situada, como a anterior, a peque 
na distancia da margem direita do rio Cávado a 
a 2 k. da séde do cone. Tambem é atravessada 
pela estrada de Barcellos a Espozende. A egreja 
matriz é um templo regular. Banha esta freg. um 
ribeiro que nasce em Villar do Monte, passa na 
aldeia de Casal dc Nil, e vae desaguar na mar 
gem direita do rio Cávado. Tem moinhos para 
moer cereaes o um ongenho de scrrar madeira 

Esta freg. comprebende parte do monte da Pe- 
neda, que é muito penhascoso. Ambas estas fre- 
guezias pertencem á 3.º div. mil. e ao distr. de 
recrut. e res. n.º 3, com a séde em Viauna do Cas 
tello. 

Villa Fria. Pov. e frog. de Santa Maria, da 
prov. do Douro, conc. e com. de Felgueiras, dis- 
tr. e bisp. do Porto; 116 fog. o 454 hab. Tem cor 
reio com serviço de posta rural. Está situada a 
l k. da margem esquerda do rio Vizella e a 7 da 
séde do conc. Até setembro de 1832, data da ul 
tima circumscripção diocesana, pertenceu ao ar 
ceb. do Braga. Este frog. é banhada pelo citado 


rio" Vizella, que tem aqui uma solida ponte e al- | 


guns moinhos. Tem gencros agricolas Pertence 
á 6.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º £0, 
com a séde em Amarante. || Pov. e freg. de S. 
Martinho, da prov. do Minho, cone., com. e distr. 
do Vianna do Castello, arceh. de Braga; 153 fog. 


e 689 hab. Tem medico, e está situada a 4 k. do | 
rio Lima e a 8 da séde do conce. O seu terreno é 


plano, mas muito humido e frio. As suas produc- 
ções dominantes são milho e vinho verde. Per 
tence á 3.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. 
u.º 3, com a séde em Vianna do Casteilo. || Po- 
voações nas freguezias: N. S." da Purificação e 
conc. do Ociras, distr. de Lishoa. | S. Clemente, 
de Sande, conc. de Guimarães, distr. de Braga. 
S. João Baptista, de Silva Escura, cone. de Se 
ver do Vouga, distr. de Aveiro. 


Castello Branco. 

Villa Gallega. Povoações nas freguezias: San- 
ta Cruz, de Alvarcoga, conc. de Arouca. distr. de 
Aveiro. || S. Simão, de Litem, conc. de Pombal, 
distr. de Leiria. 

Vilta Garcla (José Vaz Pereira Pinto Guedes, 
1.º visconde de). Fidalgo da Casa Real, proprie 
tario da importante Casa da Egreja, de Villa Gar- 
cia, do districto de Braga, que foi o seu solar. 
Era filho 2.º da casa do Árco, de Villa Real e to- 
mou parte na acção de Santa Barbara em 13 de 
março de 1823, na divisão do conde de Amarante 
com seu irmão o 2.º visconde de Montalegre, Luiz 
Vaz Pereira Pinto Guedes que commandava o ro- 
gimento de cavallaria n.º 6. N'este combate suc 
cumbiu o seu filho primogenito, Miguel Vaz Pe- 
reira Pinto Guedes, capitão do referido regimeo- 
to, e que fôra condecorado com a medalha n.º 3 
da Guerra Peninsular. Miguel Pinto Guedes ha- 
via casado a 13 de junho de 1811 com D Josepha 
Julia Telles de Magalhães Teixeira de Menezes 
e Mello, sua tia, filha e herdeira do desembarga- 
dor José Telles de Menezes e Mello, ar. do mor- 
gado de Nossa Senhora da Vida em Rio de Moi. 
nhos, e de sua mulher D. Anna Joaquina Leonor 
Pinto Teixeira de Magalhães Lacerda. D'este ma- 
trimonio houvo dois blhos: José, que succedeu na 
casa de seus paes, e falleceu a 13 de junho de 
1835, sem geração, e D. Anua de Monezes c Mel- 
lo, que foi herdeira por morte de seu irmão ca - 
sou e foi mão do 2.º conde de Villa Garcia, titu- 
lo com que fôra agraciado scu bisavô, por deere - 
to de 3 de julho de 1823, cm duas vidas. 

villa Garcia (Luiz Vaz Guedes Pinto Bacel- 
lar de Menezes e Mello, 2.º visconde de). Fidalgo 
da Casa Real, bacharel tormado em direito pela 
Universidade do Coimbra. N. a 8 de novembro de 
1837 Era filbo de D. Anna Carolina Augusta Vaz 
Guedes Pinto Telles de Menezes e Mello, que 
nasceu a 31 de março de 1819, que herdou a casa 
de seus pacs, Miguel Vaz Pereira: Pinto Guedes 
ai o artigo antecedente), e casou a 15 d'outubro 

e 1835 com seu primo Manuel Pinto Vaz Guedes 
Bacellar de Moraes Pimentel, sr. do morgado do 
S. Miguel do Sexo, 8.º sr. do de Nossa Senhora 
d'Assumpção de Villar d'Ossos, e 22.º do de Ma- 
chucas e padroado do Capitulo de S. Francisco de 
Bragança. Não usou do titulo de visconde de Villa 
Garcia, concedido a seu avô, em duas vidas, ve- 
rificando-se a 2.º vida em seu filho, que foi o 2.º 
visconde, por decreto de 23 de novembro do anno 
de 1876. 

Villa Garcla Pov. 2 freg. de S. Thiago, da 
prov. da Beira Baixa, cone., com., distr. e hisp. da 
Guarda; 113 fog. e 569 hab. Tem correio com ser- 
viço de posta rural. Está situada na margem es- 


| querda da ribeira de Noeime, a ô k. da séde do 


cone. Pertence á 2.º div. mil. e ao distr. de recrut. 
e res. n.º 12, com a séde cm Trancoso || Pov. e 
freg. de N. S.* dos Prazeres, da prov. da Beira 
Baixa, cone. e com. de Trancoso, distr. e bisp. da 
Guarda; 128 fog. e 473 bab. Tem esc. do sexo 
masc. e est. post. Está situada a 2 k. da margem 
esquerda da ribcira Massueime, uas proximida- 
des da estrada de Trancoso a Pinhel, e a 13 da 
séde do conc. Em 1708 era curato annexo á rei- 
toria do S. João Baptista intramuros da villa de 
Trancoso. Estava no termo d'esta villa, mas per- 


Villa Gaia. Pov. na freg. do S. Sebastião, de ' teucia á com. do Pinhel e ao bisp. de Vizeu, do 
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qual passou para o de Pinhel, e d'este para o da 
Guarda em 1882, data da ultima circumscripção 
diocesaua. Esta parochia era formada só pela pov. 
de Villa Garcia, mas depois annexou-se à de 
Freixial (V. esie nome). À egreja matriz é um tem- 
plo pequeno muito antigo, mas bem conservado. 
As produeções mais preponderantes são: bom vi 

nho de mesa, cereaes, castanhas c azeite. Perten- 
ce à 2.a div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 
12, com a séde em Trancoso. || Pov. e freg. de 5. 
Salvador, da prov. do Douro, conc. e com. d'Ama 

rante, distr. e bisp. do Porto; 78 fog. e 316 hab. 
Tem esc. do sexo tem. e est. post. Está situada 
na margem direita do rio Tamega, da qual dista 
3 k., na ostrada de Amarante a Freixieiro, c a 6 
da séde do conc. À freg. é muito antiga; no mon- 
te do Crasto houve um castro romano, de que ape: 
nas restam vestigios nas largas escavações feitas 
pelo povo para aproveitar e empregar em outras 
obras a pedra dos alicerces. Tambem se tem acka- 
do ali muitas moedas romanas. A freg. pertenceu 
antigamente 20 conc. de Celorico de Basto, da 
grande comarca de Guimarães, e ao arcebispado 
de Braga até 1582, quando se procedeu à ultima 
circumseripção diocesana. Sobre o rio ou ribeiro 
de Santo Anatario, que vae desaguar no rio Ta» 
mega, ha uma ponte que liga esta treg. coma de S. 
Pedro de Aboim. E’ grande, de um só arco e pelos 
restos de um escudo, que se vê no meio da poute 
parece ser do tempo de D. João III. A parochia 
teve foral de D. Manuel, a 29 de março de 1520. E" 
aqui o solar dos viscondes de Villa Garcia, allia- 
dos com os representantes do visconde de Monta- 
legre, a magnifica propriedade Casa da Egreia. 
O terreno produz vinho, cereaes, fructa e linho. 
Pertence á 6.º div. mil. e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 20, com a séde em Amarante. A freg. de 
Gatão, que para effeitos administratívos estava 
annexada a esta freg., toi desannexada por alvará 
do governo civil de Zò de maio de 130z. || Deno.» 
miuação de um antigo cone. da prov. do Minho, 
situado entre Vianna do Castello e Pico de Re- 
galados, que se extinguiu em 1335, passando en- 
tão para o julgado da 1.º instancia de Pico de 
Regalados. A séde do conc. era na aldeia do Gil. 
barbedo. Até 1835 teve juiz ordinario e camara 
propria com 2 vereadorcs, procurador, meirinho, 
carcereiro e quadrilheiro. || Povoações nas tre- 
guezias: N. S." da Corredoura, de Albães, conc. 
de V. N. de Paiva, distr. de Vizeu. || S. Miguel, 
de Fornos de Maceira Dão, conc. de Mangualde, 
do mesmo distr. | S. Martinho, de Pindo, conc. de 
Penaiva do Castello, do mesmo districto. 

Villa Gateira. Pov. da freg. de N. 5.º da Con 
ceição, de Varzea, cone. e distr. de Santarem. 
Tem est. postal. 

Villa Gozendo. Pov, na freg. de S. Miguel, 
de Sobral, conc. de Mortagoa, distr. de Vizeu. 

Villa Grande. Pov. na freg. de S. Pedro, de 
Dornellas, conc. de Boticas, distr. de Villa Real. 

Villa Juzã. Pov. e freg. de S. Martinho, da 
prov. de Traz os-Montes, conc. e com. de Mesão 
Frio, distr. do Villa Keal, bisp. de Lamego; ty 
fog. e 360 hab. Está situada a 500 m. da margem 
direita do Douro, a 2 k. da séde do conc. E' pov 
antiquissima; fez parte da behetria de Mesão 
Frio. O clima de Villa Juzã é saudavel e tempe. 
rado, produz vinho maduro, bem couhecido por vi- 
nho do Porto, milho, fructas variadas e saboro- 
sas, e o seu chão é muito fertil. Pertence Á 6.º 
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div. mil. e ao distr. de recrut. c res. n.º 13, com 
a séde em Villa Real. |j Pov. na freg. de S. Ju- 
lião, de Lobão, conc. de Tondella, distr. de Vi- 
zeu. 

Viila Lobos Appellido illustre da Hespanha, 
que veiu para Portugal pelo conde D. Osorio de 
Campos, no reinado de D. Affonso VI. Tem por 
armas: Em campo de ouro, dois lobos de verme- 
lho, passantes, esfolados e ornados de preto; tim 
bre um dos lobos. 

Villa Lobos (Mathias de Sousa). Musico e 
mestre de capella da cathedral de Coimbra, e 
bacharel formado em leis pela Universidade de 
Ccimbra. Era natural de Elvas e viveu no seculo 
xvit. Foi discipulo do professor Antonio Marques 
Lesbio, c ensinou musica n'um collegio da cida- 
de da Guarda. Escreveu uma obra com o titulo 
de Arte de Cantochão oferecida ao úll.=º e rev.mo 
sr. D. João de Mello, bispo de Coimbra Conde de 
Arganil, Senhor de Coja, do Conselho de Sua Ma - 
jestade, etc., Coimbra, 1v83. N'ºesta obra sc en- 
contram interessantes noticias sobre a musica an - 
tiga, extrahidas das obras de Zarlino, Bermudo é 
outros escriptores didacticos dos seculos xvI e 
xvi, além dos antigos autores gregos e latinos, 
que Villa Lobos cita com frequencia. O autor 
promcttia escrever mais tres obras, que tratassem 

' dus outros tres ramos em que então se dividia 
toda a sciencia musical: canto de orgão (musica 
mensurada), contraponto e composição. Publicou 
depois uma compilação de missas, hymnos e ou- 
tres canticos hturgicos, com o titulo de Enchiri- 
dion de Missas solemnes, e votivas, e vesperas das 
celebridades, e festas de todo o anno, com hymnos 
novos, e cantochão novamente emendado, e as fes- 
tas todas ad extensum, etc., obra tambem oftere - 

cida ao citado bispo de Coimbra, anno de 1691. 

Villa Lobos (Fr. Placido de). Religioso beno- 
dictino. N. em Lisboa em 1529, onde tambem fal. 
a 16 de julho de 1589. Professou no convento de 
Monserrate, na Catalunha, para onde partira. Foi 
nomeado juutamente com Fr. João de Chaves, 
pelo cardeal P. Henrique, depois rei de Portu- 

| gal, para ser n'este paiz o reformador da sua or- 

dem. Em 1550 foi nomeado geral da nova con- 

gregação, e foi elle que estabeleceu no Brazil a 

ordem de S. Bento. Escreveu um Catalogo latino 
dos varões illustres e cousas notaveis da ordom 
de S. Bento, etc., que se imprimiu em Lisboa, 

1585, sem o nome do autor. 

Villa Lobos. Pov. na freg. de S. Thiago, de 
Maqueija, cone. de Lamego, distr. de Vizeu. 

Villa Longa. Pov. e freg. de N. 5.º da Graça, 
da prov. da Beira Alta, cone. e com. de Sattam, 
distr. e bisp. de Vizeu; 67 fog. e 278 hab. Tem 
est. post e uma fabrica de mauteiga. Está situa- 
da n'um valle, a 15 k. da séde de conce. E' fertil 
em cereaes e em vinho. Pertence à 2.º div. mil. e 
ao distr. de recrut. e res. n.º 9, com a séde em La- 
mego. 

Villa Maior (Julio Maximo de Oliveira Pi- 
mentel, 2.º visconde de). Fidalgo cavalleiro da Ca- 
sa Real, bacharel tormado em mathematica pela 
Universidade de Coimbra, de que tambem foi rci- 
tor, tenente-coronel reformado, conselheiro, par 
do reino, deputado, lente jubilado da Escola Po- 
lytechnica, director gerai do Instituto Agrivola 
e da Escola Regional de Lisboa, vogal do Conse- 
lho Geral do Commercio, Agricultura e Manufa 
cturas, escriptor, ete. N. em Moncorvo a 5 de ou 
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tubro de 1809, falleceu em Coimbra a 20 de ou- 
tubro de 1884. Era filho do 1.º visconde do mes- | 
mo titulo Luiz Claudio de Oliveira Jimentel, e | 
de sua mulher, D. Angelica Tbereza de Sousa 
Pimentel Machado; sobrinho do general Antonio 
Claudino d'Oliveira Pimentel (V. este nome). Ha- 
bilitado desde muito novo com instrucção prima- 
ria e secundaria, entrou na Universidade, exacta 
mente no periodo agitado da guerra civil entre 
liberaes e absolutistas. Frequentava então os es- 
tudos quando seu pae e seu tio fôram presos, co- 
mo affectos à causa constitucional, a trazidos pa- 
ra a torre de S. Julião da Barra. Acompanbou 
sua mãe a Lisboa, e com ella foi à torre vêr sc 
podia dar alguns allivios ao captiveiro de seu pao 
e de seu tio, emquanto os seus collegas, forman 
do o batalhão academico, combatiam contra o go- 
verno miguelista, e emigravam para a Galliza, e 





Viseccnde de Villa Maior 





de lá para a Inglaterra. Emquanto se faziam prc- 
digios de bravura nos Açôres para se poder ali- 
mentar accesa a chamma da liberdade, Julio Pi 
mentel seguia anciosamente a triste sorte dos | 
seus proximos parentes, um dos quaes, o general | 
Claudino foi morrer, victima de padecimentos sem 
conto, na Relação do Porto, pouco antes de en 
trar p'aquella cidade a expedição liberal. Julio 
Pimentel quiz então recuperar o tempo perdido, 
e alistou-so no batalhão academico, inflammado 
não só pelo desejo de se não mostrar inferior em 
bravura aos seus collegas, mas tambem de vin 
gar a morte de seu tio e os soffrimentos de seu 
pae. Por isso, tomando parte nos combates em 
que entrava o batalhão academico, distinguiu se 
logo pela sua intrepidez verdadeiramente teme- 
raria, e no dia 10 de outubro de 1832 foi ferido 
gravemente n'uma perna, na defeza da serra do 
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Pilar, merecendo por isso scr condecorado com 
a ordem da Torre e Espada. Esse ferimento o re- 
teve entre a vida e a morte por algum tempe, e 
d'elle nunca se restabeleceu completamente, fi- 
cando um tanto côxo. Quando acabou a guerra, 
seguiu a carreira das armas como official de in- 
fantaria, mas não deixou de ir concluir os seus 
estudoa na Universidade, frequentando as facul - 
dades de philosophia e de mathematica, tomando 
o grau de bacbarel n'esta ultima. Assim se habi- 
litou para seguir a carreira do protesserado, já 
que o defeito physico que contrahira em deteza 
da liberdade, o não deixava seguir na vida mili- 
tar, como era o seu desejo. Quando os estudos 
começaram a tomar uma nova phase em Portu. 
gal, depois das importantes reformas de 1836 c 
1837, que crearam a Escola Polytechnica e a do 
Exercito, e modificaram tantos outros estabeleci- 
mentos, Julio Pimentel julgou-se nos casos de 
prestar o seu serviço ao ensino publico, e apre- 
sentou-se no concurso para a cadeira de chimica 
d'aquella escola. Reconbecendo, porém, que a ins- 
trucção, que tinha d'cssa sciencia, era imperfeita, 
por faltarem no paiz os elementos indispensaveis 


' para a completar, foi a Paris, onde durante dois 


annos trabalhou incessantemente no laboratorio 
de Peligos, tazendo rapidos progressos e adqui- 
rindo uma vasta somma de conhecimentos. Esta 
primeira excursão durou desde 1844 a 1846, rc- 
gressando a Lisboa em lr47. A occasião era pou- 
co propicia para manifestações scientificas. A 
guerra civil que agitava o paiz desle 1546, tinha 
feito encerrar as aulas, e os academicos, em vez 
de se dedicarem aos livros, andavam envolvidos 
na lucta. Finalmente, a campanha terminou, e 
as cousas entraram na regularidade e na ordem. 
Julio Pimentel começou então a leccionar o cur- 
so de chimica, em que se conservou durante 20 
annos com a maior proficiencia, jubilando-se de- 
pois d'esse longo periodo. Foi em cumprimento 
dos seus deveres de professor, que escreveu A 
sua obra em 3 volumes, intitulada: Lições de Chi 
mica geral e suas princtpaes applicações, etc., que 
publicou de 1850 a 1852, e que lhe serviram por 
muito tempo na aula. A sua muita aptidão n'es 
tes assumptos fez com que fósse nomeado para 
differentes commissões scientificas importantes, 
sendo uma d'ellas a analyse das aguas minoraes 


| do paiz, que é assumpto dos seguintes trabalhos 
| seus: Analyse das aguas mineraes das Caldus da 


Kairha, feita em junho de 1849, precedida d'uma 
introducção historica; saiu no tomo il, parte 2.º 
da 2.º serie, das Memorias da Academia Real das 
Sctencias, 1850; Analyse das aguas mineraes no 


| Gerez, no tomo Ll1, parte 2º da 2.º scrie, das re- 


feridas Memorias; esta Memoria hydrologica foi 
honrosamente commemorada, por modo muito li- 


' songeiro para o autor, na Gazeta Medica, do Por- 


to, tomo VI, 1852, nº 239 e 241, pelo dr. Pereira 
Caldas, no Jornal da Sociedade Pharmaceutica Lu- 
situna, 1851, pag. 303 e 304 e no Jornal de Phar- 
macia e Sciencius accessorias, 1851, pag. 164 e 165, 
ete.; Nota sobre a composição chimica das aguas 
de Moura no Alemtejo, nas Actas da citada Aca- 
demia, tomo IL, 1850, pag. 6» a 72; As agua» sul- 
furadas das Caldas da Rainha, nos Annaes das 
Seencias é Letras, tomo Il, 1858, pag. 129 a 155; 
é continuação e complemento do trabalho já pu- 
blicado vas Memorias da Academia; Novo estudo 
sobre ar aguas sulfuradas das Caldas da Rainha; 
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na Gazeta Medica de Lisboa, tomo 1, da 2.º scrie, 
1859. Em desempenho de commissões do governo, 
on por iniciativa propria, publicou mais: Estudo 
chimico das sementes do amendobi, Lisboa, 1853, e 
tambem no tomo I das Memorias da Academia: 
Nova serie, classe 1º; Memoria sobre a producção 
do sulphato de soda no vulcão da ilha do Fogo, no 
archipelago de Cabo Verde; no tomo II, parto 1.º 
das referidas Memorias; Desenvolvimento da su. 
perficieactiva das corpos porosos, applicado à cons- 
trueção das pilhas galvanicas; nas Actas da Aca- 
demia, tomo II, 1850, pag. 30 a 28; Nota sobre a 
existencia d'um novo acido gordo, encontrado no ce 
bo do brindão; nos Annaes das Sciencias e Letras, 
tomo 1.º, (1.º classe) 1857, pag. 1 a 318; Relatorio 
sobre o estudo chimico do oleo de ricino, ete. (tra- 
dueção); idem, idem, pag. 70: O Aluminium, nota 
scientifica, idem, idem, pag. 80; Estudo sobre a vi- 
ciação do ar atmospherico, idem. pag. 119; Revis 
ta dos trabalhos chimicos em 1357; idem, pag. 139, 
212. 285. 354, 390, 469, 542, 590, 725; Sobre a fa 
culdade fertilisante das dejecções animaes,ete. idem. 
pag. 197; Revista dos trabalhos chimicos em 1858, 
idem, tomo II, 1858, pag. 35, 77, 156, 308; Porce- 
lanas, idem, pag. 213 a 234; Louças e productos 
ceramicos; saiu no Archivo Universal, tomo I, 1859. 
nº 1 e 4; Vidros e cristaes. no mesmo jornal e to- 
mo, n.º 5, 6, 7, 8 10, 24, 25 e 26; Papel, idem, 
tomo II, pag. 5; Côres mineraes, idem, idem, pag. 
51; Acido sulfurico, idem, idem, pag. 65 e 83; So 
da, idem, idem, pag. 103, 120. 147 e 181; Lapis, 
idem, tomo 111,1860, pag. 8t; Nouvelle production 
de l'acide palmitique par le suif de maturra, nos 
Comptes rendus de l'Academie des Sciences, Paris, 
1855, tome XLI, pag. 703; Composition de la stéa- 
rine végétale extractée des graines du brindonnier, 
(Brindonta indica), idein, 1857, tome XLIV. Co 
mo era natural, Julio Pimentel foi encarregado 
de representar Portugal nas grandes exposições 
internacionaes. Esteve nas exposições nniversaes 
de Paris em 1255, 1867 e 1878, e na de Londres 
em 1862, como o provam os seguintes trabalhos: 
Relatorio sobre a exposição universal de Paris; 
artes chimicas, Parte I, 1857. Parte II, 1859; A 
exposição internacional de 1862. em Londres; na 
Revista Contemporanea, tomo IV, pag. 421. 476 v 
520; Relatorio do commissario regio junto á com 
missão real de sua majestade britannica na expo- 


sição internacional de 1862 em Londres: sobre a | 


parte administrativa, Lisboa, 1865, com duas es 

tamnas; Relatorio ácêrca da exposição universal 
de Paris em 1878, Lisboa, 1879. As grandes ques 

tões que muito prcoccupavam então a attenção 
publica, a do saneamento de Lisboa, a dos ce- 
reaes e a dos vinhos, fôram largamente tratadas 
por Julio Pimentel. Assim o provam as seguintes 
obras: Novo processo de panificação; nos Annues 
das Sciencias e Letras, tomo 1, pag. 257; Memoria 
sobre a hygiene publica. com applicações princt- 
palmente á cidade de Lisboa; idem, idem, pag. 
271, 411, 454, 514 e 581. E com relação å ultima 
os innumeros trabalhos que directa ou indirecta- 
mente a elle se reforem e que deram a Julio Pi 

mentel uma autoridade incontestavel na questão 
vinhatal. As obras a quo nos referimos, são as 
seguintes: Memoria sobre os processos de vinifica- 
ção empregados nos principaes centros vinhateiros 
do continente do reino, ao norte do Douro, ete., 





Lisboa, 1867 e 1368, 2 tomns com estampas; Re- 
latorio sobre a classe LXXIII (vinhos, espiritos e ' da mesma mercê feita a seu pae, em 1858. A 9 
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cervejas) da exposição internacional de 1867, Lis- 
boa, 1868; Tratado de vinificação para vinhos ge- 
nutnos, Lisboa, 1868; Parte IF, 1869, com gravu. 
ras interealadas no texto: em 1833 o autor reu- 
niu este Tratado n'um só volume, constituindo 
assim uma 2.º edição; Ampelographia c nenologia 
do paiz vinhateiro do Douro, Lisboa; parto d'este 
trabalho saiu no Jornal de horticultura pratica, 
tomo I. 1870, pag 33, 49 e 65; Manual de viticul 

tura, 1875, com estampas; O Douro illustrado, Por- 
to, 1876, fol. alongado em 3 columnas: a 2.º em 
portuguez, 2.º em francez e a 2.º em inglez, com 
gravuras e um mappa em grande formato Julio 
Pimeutel não podia deixar de pertencer å corpo- 
ração seientifica mais importante do paiz, a Aea- 
cademia Real das Seieneias, que lhe abriu as 
suas portas, entrando Pimentel para a 1.º classe, 
de que foi por muito tempo presidente. Nos An- 
naes e uas Memorias collaborou largamente. pu- 
blicando, além das obras, que citâmos, o Elngio 
historico de Luiz da Silva Muusinho de Albuquer - 
que, lido em sessão publica da Academia Real das 
Setencias, no tomo II, parte 1.º das Memorias, nova 
serie, classe 1º, e em separado, no anno de 1856; 
nos Annaes, assim como na Revista Contempora- 
nea, as biographias do barão de Tenard e de Joa- 
quim Antonio da Silva; e em folheto separado, 
em 1874, a de Manuel da Silva Passos. O livro, 
porém, mais notavel foi o ultimo que escreveu, 
Memorial bingraphico d'um militar illustre, o ge 
neral, Claudino Pimentel, 1894; com o retrato do 
general em gravura, copiada d'uma miniatura pe- 
lo protessor João Pedroso. E’ uma extensa bio- 
graphia de seu tio, precioso subsidio para a hia- 
toria da Guerra Peoinsular, das guerras do Bra- 
zil c das nossas luctas politicas. Julio Pimentel 
foi vereador e presidento da camara munieipal 
de Lisboa no biennio de 1858 a 1859. Entrando 
na politica, associou-se em 1851 ao movimento da 
Regeneração, o a esse partido ficou sempre per- 
teneendo, que o elegeu deputado em diversas le 

gislaturas. Em 1862 foi elevado ao pariato, e n'es- 
sas duas camaras tornou se um parlamentar dis- 
tincto, sendo a sua palavra sempre escutada com 
respeito, priucipalmente tratando se de assum- 
ptos em que a sciencia pratica tem o primeiro lo 

gar. O nome de Julio Pimentel não era só conhe - 
eido no paiz, nem tão pouco ão só os nossos jor- 
naes scientificos ou litterarios que eneerram ar- 
tigos seus; mas antes juntamente com Norta e 
Bins redigiu muitas notas scientificas e nutras 
proprias, que se encontram nos Archives Univer. 
selles e em varias ontras publicações. Entretinha 
correspondencia scientifica com varios sabios de 
primeira ordem estrangeiros. Fabricas importan 

tes fôram estabelecidas no paiz, e dirigidas pelo 
infatigavel chimico, tacs como as da Verdelha e 
de refinação de assuear, etc. Julio Pimontel oe- 
cupara-so muito de instrueção publiea, e já em 
1857 apresentára 4 Acadomia das Scioncias, jun- 
tamente com Latino Coelho, um parecer com as 
bases que devem servir de thema á discussão publi - 
ca sobre a reforma e melhoramento da instrueção 
nacional, datado do 12 de julho do referido anuo. 
Este trabalho foi elaborado em virtude da com- 
missão que da Academia receberam para esse fim. 
Julio Pimentel foi agraciado por decreto de 15 de 
Julho de 1861 com o titulo de visconde do Villa 
Maior, como segunda vida concedida no diploma 
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de julho de 1869 foi nomeado reitor da Universi- | tificas; membro do Jury Internacional, na Expo. 


dade de Coimbra, tomando posse em conselho de 
decanos a 21 de setembro do mesmo anno. Duran- 
te o seu governo visitaram a Universidade os im 

paradores do Brazil, em março de 1872; el rei D. 
Luiz, e a rainha D. Maria Pia, acompanhados de 
seus filhos, o então principe D. Carlos e o infan- 
te D. Affonso, em julho do mesmo anno; el-rei D. 
Luiz e a rainha D. Maria Pia, em agosto de 1882; 
el-rei D. Fernando na companhia do infante D. 
Augusto, tambem estove em Coimbra em maio 
de 1873, e foi visitar alguns estabelecimentos da 
Universidade. mas como simples particular. O 
visconde de Villa Maior, sendo reitor, foi encar 

regado pelo governo de apresentar um projecto 
de reforma da instrucção publica, e para esse fim 
visitou muitos estabelecimentos acientificos do 
estrangeiro. O relatorio que ascreveu ácêrea da 
sua viagem, estava a imprimir-se, quando se deu 
a morte do seu autor. Quando em outubro da 1872 
se celebrou o centonario da reforma da Univer- 
sidade, pro iunciou o seguinte discurso, que se 
imprimly em Coimbra, no mesmo anno de 1872: 
Discurso pronunciado pelo reitor da Universidade 
em 16 de outubro de 1812 por oecasião da festa 
commemorativa da reforma da Universidade em 
1772. Este discurso foi depois reproduzido no An- 
nuario da Universidade para o anno lectivo de 
1872-1873. O visconde de Villa Maior escreveu 
mais: Exposição sucinta da organisação actual da 
Universidade de Coimbra, precedida d'uma breve 
noticia historica d'este estabelecimento, Coimbra, 
1877; Palestras scientificas; na Revista Contempo- 
ranea, 1859, tomo I, pag 126, 188, 268, 372 e 765; 
A liga das alfandegas peninsulares idem. tomo II, 
1860, pag. 40, 68 c 137. Na versão dos Fastos de 
Ovidio, feita por Antonio Feliciano do Castilho, 
encontra-se, no tomo II, a pag. 318, 327 e 361, 
estas 3 notas suas: Os tira-nodoas e o sabão, À 
tinturaria dos antigos, e dos esmaltes e da pintura 
encaustica entre os antigos. Casou am 18 de julho 
de 1839 com D, Sofia de Roure Auffdiener, senho 

ra muito illustrada, autora tambem do varias pu 

blicações, filha de João Auffdiener e de sua mu 

lher D. Emilia de Roure. D'este consorcio houve 
2 filhos: Emilio Claudio d'Oliveira Pimentel, que 
nasceu a 4 de abril de 1844, e fallecen em Coim- 
bra a 31 de novembro de 1880, tendo casado com 
D. Fabia de Gouveia e Vasconcellos, com gera- 
ção; e D. Julia Emilia d'Olivoira Pimental, nas- 
cida em 15 de maio de 1840, e fal. na Ilha da Ma- 
deira a 24 de abril .de 1874. Foi marqueza de 
Bellas e condessa de Pombeiro, polo seu casamen - 
to, realisado a 2 de setembro de 1867, com D. An- 
tonio de Castello Branco Correia e Cunha de Vas. 
concellos e Sousa, 3.º marquez e 9.º conde dos re 

feridos titulos. Tendo enviuvado, o 3.º marquez 
passou a segundas nupcias (V. Bellas, Portugal, 
vol. If, pag. 268). O visconde de Villa Maior, além 
das distincções já mencionadas, era tambem com : 
mendador das ordens de Christo e de Nossa Se- 
nhora da Conceição de Villa Viçosa, cavalleiro 
das de Aviz e da Torre e Espada; da Legião de 
Honra, de França; gran-cruz da ordem de Carlos 
III, de Hespanha; grande digoitario da ordem da 
Rosa, do Brazil; commendador das de Leopoldo 
da Belgica, e de S. Mauricio e de S Lazaro de 


Italia; socio do Instituto de Coimbra, da Socieda- | N. 


de das Artes, de Londres, da Academia de Agri: 
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sição Universal de 1855, em Paris; vogal do 
Grande Conselho de Sande durante a epidemia 
de 1857, ete. O seu brazão de familia, concedido 
por alvará de 22 de junho de 1795; é o seguinte: 
Escudo partido em pala: na 1.º as armas dos Mo- 
raes: Em campo de púrpura uma torre de prata 
lavrada de negro, com telhado de ouro,e primpa- 
do de uma bandeira de prata, contra chefe d'on- 
das de azul e prata; na 2:º pala as dos Pimenteia: 
Em campo verde 5 vieiras de prata (conchas), em 
aspa, realçadas de negro; orla do ouro carregada 
de 8 cruzes de púrpura; timbre, o dos Moraes: a 
torre das armas sobre colonel de condo, por ser 
par do reino. O visconde de Villa Maior tem bio- 
graphia no Instituto de Coimbra, por A. da Fon 

seca Pinto, vel. XVI, n.º 7, 1872, pag. 166; na 
Revista Contemporanea. com retrato, por Latino 
Coelho, tomo TI, pag. 439 a 455, e 559 e 570, e to 

mo III, pag. 11 a 17; no Annuario da Universi- 
dade, relativo ao anno de 1884-1835, pelo ar. dr 

Antonio Candido Ribeiro da Costa; Bibliographia 
da Universidade, de Seabra de Albuquerque, an- 
nos, 1872, 1873 e 1874.1875; Grand dictionnaire 
universel du XIX siécle. de Larousse, ete. 

Villa Malor (Luiz Claudio d'Oliveira Pimen- 
tel, 1.º visconde de). Fidalgo cavalleiro da Cana 
Real, sargento-mór da villa de Moncorvo. Era fi- 
lho de João Carlos de Oliveira Pimentel, capitãe- 
mór da villa de Moncorvo, cavalleiro da ordem 
de Christo, em 15 de maio de 1802, adminiatra- 
dor geral dos Tabacos c Sabões da comarca da 
Torre de Moncorvo, e de sua mulhor D Violanto 
Engracia da Silva. O titulo foi concedido em duas 
vidas por decreto de 1 de junho de 1858. Casou 
com D. Angelica Thereza de Sousa Pimentel Ma- 
chado. 

Villa Malor. Pov. e freg. de S Mamede, da 
prov. do Douro, conc. e com. da Beira, distr. ds 
Aveiro, bísp. do Porto; 155 fog. e 644 hab. Tem 
esc. do sexo masc. e está situada a 6 k. da mar- 
gem esquerda do Douro e a 12 da séde do conc. 
E’ banhada pelo rio Uima, a oeste, quo corre do 
sul a norte, e vae desaguar na margem esquerda 
do rio Douro, em Crestuma, a 7 k. de distancia, 
e um ribeiro que desagua no rio Uima, na aldeia 
de Caçamor, freg. de Sandim. Villa Maior com- 
prehende grande parte do moute de Gaeta, com 
vastos pinheiraes e pastagens para o gado lani- 
geio e vaccum, scudo tambem abundante em bom 
granito. A egreja matriz á pequena, mas bem con- 
servada. Tem 5 altares, sendo 3 decorados com 
antiga talha dourada. E’ fertil em cereaes o ma- 
deiras de pinho, que exporta em grande quanti- 
dade. Produz alguma cortiça e algum vinho, mui- 
to verde, e cria bastante gado bovino para servi 
ço da lavoura e para embarque, depois de gordo. 
Pertence Á 5.a div. mil. e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 24, 20m a séde em Aveiro. || Pov. e freg. 
de N. S.* da Purificação, da prov. da Beira Alta, 
cone. o com. de S. Pedro do Sul, distr. e bisp. de 
Vizeu; 290 fog. e 1:217 hab. Tem escolas de am- 
bos os sexos, e correio com serviço do posta ru- 
ral. Dista 7 k. da séde do cone. O terreno é fer- 
til em cereaes c vinhos. Pertence á 2.º div. mil. 
e ao distr de recrut. e res. n.º 14, com a séde em 
Santa Comba Dão. || Povoações nas freguezias: 

Se d'assumpção, de Cabril, conc. de Castro 
Daire, distr. de Vizeu. || S. João Baptista, de Lo- 


cultura de Florença, ede outras corporaçõesscien | brigos, conc. de Santa Martha de Penaguião, dis - 


516 





VIL 





tr. de Villa Real. || S. Pedro, de Teixeira, cone. 
de Baião, distr. do Porto. 
Villa Marim. Pov. e freg. de S. Mamede, da 


prov. de Traz os-Montes, cone e com. de Mesão , 


Frio, distr. de Villa Real, bisp. de Lamego; 463 
fog e 1:813 hab Tem escolas d'ambos os sexos 
e est. pont. Está situada na aba da serra do Ma- 
rão, a 5 k. da séde do cone. Pertenceu ao bispa- 
do do Porto até 1882, data da ultima circumecri- 
pção diocesana. A egreja matriz é muito antiga 
e bastante arruinada, tem 4 altares com decora- 
ções de talha antiga; tem algumas capellas, e a 
egreja de S. Caetano, que é mais moderna e mais 
central. Banha esta freg. o rio Douro, desde a al- 
deia do Granjão de Baixo, a SE pertencente a 
esta parochia, até á pov. da Rede, a SO perten- 
cento á parochia de Santa Christina de Mesão 
Frio e. a esta de Villa Marim. Banham tambem 
esta parochia o ribeiro da Redo, o de Reimonde 
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tes da fundação de Villa Real de Traz.os Montes, 
e em 1721 pertencia ao conde de Vimioso. O ter- 
reno é fertil em cereaes, e algumas fructas. Per - 
tence á 6.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. 
nº 13, com a séde em Villa Real. 

Villa Martins. Pov. na freg. de S. Paio, de 
Segude, cone. de Monsão, distr. de Vianna do 
Castello. 

Villa Mož. Pov. e freg. de S. Paio, da prov. 
do Minho, conc. e com. de V. N. da Cerveira, dis- 
tr. de Vianna do Castello, arceb. de Braga; 92 
fog e 314 hab. Está situada a 2 k. da margem 
esquerda do rio Minho e a 7 da séde do conce. E" 


| formada pela pov. do seu nome, em cujo centro 


e outros, e o rio Sermanha, quo nasce nas abas . 


da serra do Marão, cenrre de norto an sul por en- 
tre as freguezias de Cidadelhe e de Villa Marim, 
á direita, e as de Moura Morta, Santa Maria de 
Oliveira e parte da de Villa Marim, á esquerda, 
indo desaguar na margem direita do rio Douro, 
precisamente no ponto da Sermanha formado por 
elle, passando por baixo do grande viaducto da 
Sermanha, na linha do Douro e dividindo na sua 
confluencia a aldeia do Granjão de Baixo, na 
margem esquerda, da de Villa Pouca. na sna mar- 
gem direita, ambas pertencentes a Villa Marim. 
O terreno é muito fertil em cereaes, azeite e fru- 
eta variadissima, principalmente laranjas. Villa 
Marim é uma das freguezias mais importantes do 
paiz; é muito considerada pela sua riqueza,e mais 
considerada era ainda pelos seus extraordinarios 
privilegios, pois não só foi villa, honra e conce- 
lho com jnstiças proprias, comprehendidas nos 
toraes de Mesão Frio, mas tambem behetria, po 

voação especialmente honrada e privilegiada. 
Entre esta freg. e a de Cidadelhe, sua limitro- 
phe, ha um morro denominado Castello de Mou- 
ros, onde se vêem ainda ruinas consideraveis de 
um castello antiquissimo, cuja fundação se attri 

bue aos romanos. Ali se tem encontrado muitas 
medalhas romanas, de cobre, de prata e ouro. 
Alguem diz que n'este morro esteve no tempo 
dos romanas uma cidade ou povoação muito im- 
portante, com os restos da qual se formou a freg. 
e pov. de Cidadelhe muito proxima. Ao norte d'es- 
ta parochia se ergue imponente a serra do Ma- 
rão, notavel pela sua altitude, tendo sobrancei- 
ras a esta parochia e å de Cediellos as medonhas 
Fragas da Ermida, um dos maiores despenhadei- 
ros que se encontram em Portugal. D'ali se go- 
za um panorama vastissimo. Pertence á 6º div. 
mil. e ao distr. de recrut e res. n.º 13, com a sé. 
de em Villa Real. || Pov. e freg. de Santa Mari- 
nha, da prov. de Traz os Montes, conc., com. e 
distr. de Villa Real, arceb. de Braga; 336 fog. e 
1:463 hab. Tem escolas de ambos os sexos, e es 

tá situada na estrada de Villa Real a Freixiciro, 
a 3 k. da séde do cone. E' parochia muitissimo 
antiga e muito considerada, pois já no tempo do 
noso primeiro rei D, Affonso Henriques era hon 

ra; pertencia como tal a Mem Guedes, e d'elle 
passou por varonia, daranta seculos, aos Guedes 
Aleoforados, descendentes de Mem Guedes. N'es 

ta freg., na pov. de Quintella, ha uma torre anti - 
quissima, acastellada c ameiada que já existia an 


cstá a egreja matriz, e pela de Montorros que é 
muito pequena. Os campos de Villa Meã fôram 
cortados ao sul pela estrada de Caminha a Va- 
lença, e ao norte pela linha ferrea do Minho, cu- 
ja estação mais proxima é a de S. Pedro da Tor- 
re, na distancia de 3 k. Produz cereaes, vinho 
verde e hervagens. Tambem recebe peixe do mar 
e do rio Minho, com especialidade salmões, saveis 
e lampreias. Pertence á 2.º div, mil. o ao distr. 
de recrut. e res. nº 3, com a séde em Vianna do 
Castello. Tendo sido annexada ao conc. de Va- 
lença por decreto de 12 de julho de 1895, que ex- 
tinguiu o de V. N. da Cerveira, voltou a este, 
restaurado por decreto de 13 de janeiro de 1898. 
| Pov. na freg. do Salvador. de Real, cone. de 
Amarante, distr. do Porto. Dá o nome a uma est. 
do caminho de ferro do Douro, entre as de Cahi- 
de e Livração. Foi séde do antiquissimo conc. de 
Santa Cruz de Riba Tamega, extincto por decre- 
to de 21 do outubro de 1855, passando então para 
ode Amarante. Era uma pov. importante emquan- 
to foi séde de conc.; extincto este, decaiu bastan- 
te, mas depois da construeção da linha ferroa do 
Douro, que lhe deu estação propria, recobrou no- 
va vida e muita importancia. || Pov. e antiga de- 
nominação da frog. de Burgo, do couc. d'Arouca, 
distr. de Aveiro. Villa Meg do Burgo é muitisei- 
mo antiga, e já foi villa e séde de conc. com jus- 
tiças proprias, casa da camara, pelourinho e ca- 
deia, mas nunca foi freg. Era uma das povoações 
que constituiam e constituem a freg. da hoje de- 
nominada de S. Salvador de Burgo, porque foi 
sempre seu padroeiro S. Salvador até ao fim do 
seculo xvit, data em que o substituiram pelo 
Santissimo Sacramento. Não se sabe quando esta 
aldeia foi feita villa, nem quando deixou de ser 
conc. independente, o que se sabe, é que em 
1864 foi demolida a gua casa da camara e da ca- 
deia, para a passagem da nova estrada a maca- 
dam. Como padrão dos seus antigos fóros conser- 
vou o pelourinho. || Povoação da freg. de S. 
Bartholomeu, de Rabal, cove. e distr. de Bragan- 
ça. Foi dənominação do uma freg. ba muito ex 
tincta, cujo orago era Santa Olaia ou Santa Eu- 
lalia. || Povoações nas freguezias: S. Pedro, do 
Athaide, cone. de Amarante, distr. do Porto. || S. 
Martinho, de Bornos, conc. de Villa Pouca de 
Aguiar, distr. de Villa Real. || Santa Maria, do 
Campanhã, bairro oriental do Porto. Entre esta 
pov. e a do Lixa houve um combate contra 08 
francezes em 16 de abril do 1809. 1 N. S.* d'As- 
sumpção, de Deilão, conc. e distr. de Bragança. 
[| S. Pedro, de Espinho, cone de Mortagoa, distr. 
de Vizeu || Santo Antonio, de Forreirim, conc. de 
Lamego, do mesmo distr. | S. Pedro, de Forma- 
riz, conc. de Paredes do Coura, distr. de Vianna 
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do Castello. || Santa Eulalia, de Godinhaços. conce. | do Castello a Ponte do Lima, a 12 k. da eéde do 


de Villa Verde, distr. de Braga. || Santa Maria, | conc. e a t da margem direita do rio Lima. E 


de Moledo, cone. de Castro Daire, distr. de Vi- | pov. muito antiga; a sua egreja matriz data do 


zeu. || O Salvador, de Monte Cordova, cone. de 
Santo Tbirso, distr. do Parto. || S. Pedro, de Oli- 
veira do Conde, conc. de Carregal do Sal, distr. 
de Vizeu || S. Miguel, de Perre, core. e distr. de 
Vianna do Castello. || S. Pedro, de Pavolide, conc. 
e distr. de Vizen. Tem est. post || N. S.* da Ex. 
pectação, de Sandim, cone. de V. N. da Gaia, dis- 
tr. do Porto. || S. João Baptista, de Silveiros, 
conc. de Barcellos, distr. de Braga. || S Miguel, 
de Sobral, cone. de Mortagoa, distr. de Vizeu. || 
Santo André, de Souzello, cone. de Sintães, do 
mesmo distr. Houve aqui um convento de mon 

jas benedietinas, cujo edifício é hoje propriedade 
particular. || S. João Baptista, de Tavora, cone de 
Taboaço, do mesmo distr. || Santo André, de Tel. 
lões, conc. de Amarante, distr. do Porto. || S. Tho- 
mé do Castello, conc. e distr. de Villa Real. || S. 
João Evangelista, de Villa Cova de Carros. cone. 
de Paredes, distr. do Porto || S. Thiago, de Vil 

lareiho, cone de Chaves, distr. de Villa Real. 

Villa Meã de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções na freg. de S. Vicente, de Bico, tonc. d' Ama 
res, distr. de Braga. 

Villa Mende. Pov. na freg. de S. Mamede, de 
Ferreira, conc. de Paredes de Coura, distr. de 
Vianna dn Castell». 

Villa Mendo (Antonin de Gouveia Osorio, vis 
conde de) Fidalgo cavelleiro da Casa Real, con 
selbeiro, bacharel tormado em direito pela Uni 
versidade de Coimbra, deputado ern diversas lo 
gislaturas, governador civil de Angra, Madeira, 
Evora, Aveiro, Villa Real, Faro e Coimbra, e 
por fim conselheiro do Supremo Tribunal de Con 
tas. N. em Villa Mendo, a 25 de junho de 1825, 
sendo filho de Manuel de Gouveia Osorio, fidalgo 
cavalleiro da Casa Real, nor successão, proprie- 
tario em Villa Mendo, e de aua mulher D. Maria 
Mangina de Gouveia Osorio. Suecedeu no fôra de 
fidalgo cavalleiro a acu avô paterno José de Gou- 
veia Osorio, desembargador da Relação e Casa 
do Porto, procurador da corôa, e deputado em 
1820. Foi agraciado com o titulo de visconde de 
Villa Mendo por decreto de 16 de agosto do anno 
de 1872. 

Villa Mendo. Povoações nas freguezias: S. 
Pedro, de Castello de Penalva, conc. de Penalva 
do Castello, diatr. de Vizeu. || Nossa Senhora da 
Conceição, de Villa Fernando, conc. e distr. da 
Guarda. 

Villa Mendo de Baixo e de Cima. Duas po- 
voações na freg. de Santa Maria Magdalena, de 
Agadão, cone. d'Agueda, distr. d'Aveiro. 

Villa Mondo de Tavares Pov. na freg. de 
Santa Cecilia, de Abrunbosa Velha, conc. de Man- 
gualde, distr de Vizeu. 

Villa Moinhos. Pov. na freg. de S. Miguel, de 
Sobral, conc. de Mortagoa, distr. de Vizeu. 

Vilia Monim. Pov. na freg. de Santa Cruz do 
Douro, cone de Baião, distr. do Porto. 

Villa do Monte. Pov. na frog de S. Christo- 
vão, de Espadanedo, conc. de Siofãcs, distr. de Vi 
zen 

Villa Mou. Pov c freg. de S. Martinho, da 
prov. do Minbo, conc., com. e distr. de Vianna do 
Castello, arccb. de Braga; 103 fog. e 479 hab 
Tem esc. do sexo masc. e correio com serviço de 
posta rural, Está situada na estrada de Viauna 
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seculo xv, mas é pobre. Parace que Villa de Mou 
já existia no tempo dos moiros. e Ibes toi tomada 
pelo capitão Paio ou Pelagio Vermudez, que al- 
guns cbamam conde de Tuy, o qual a possuiu du- 
rante muitos annos, e no seu termo restauruu 
o convento benedictino de S. Salvador da Torre, 
primitivamente fundado nor S. Martinho dumien- 
se, Pelos annos de 1058 de novo o restaurou, am- 
pliou e generosamente o dotou Fr. Ordonho, des- 
cendente de D. Pelagio, e por ultimo D. Fr. Bar- 
tholomeu dos Martyres o uniu Ao seu convento 
de S. Domingos de Vianna Villa Mon comprehen 
de extensos e bonitos campos, uma veiga fertilis 
sima que se prolonga até ao rio Lima. E" muito 
fertil em vinho e em milho. Pertence å 3.º div. 
mil. e ao diatr de recrut, e res. nº 3, com a séde 
em Vianna do Castello. 

Villa Moura. Pov. na freg. da S. João Ba- 
ptista, de Grillo, cone. de Baião, distr. do Parto. 

Villa de Mouros. Pov. na freg, de Santa 
Christina, de Tendaes, conce. de Sinfães, diatr. de 
Vizen. 

Villa Nogneira de Azeitão V. Villa Fresca 
de Azeitão. 

Villa Nova. As armas de familia d'este appel 
lido são: Em campo verde um bicho negro pica- 
do de ouro e armado de sanguinho; o bicho é 
chamado tiro. Timbre, o mesmo bicho nascente. 

Villa Nova (Carmine Alario). Litographo e 
editor de musica, estabelecido no Porto desde 
1854. Ignoram se as datas do nascimento e falle - 
cimento. Em junbo d'esse anno começou a publi 
cação de um jornal de musica intitulado Miscela- 
nea Musicas, que sustentou até 1864. Em 1858 
emprehendeun tambem a publicação d'um jornal 
de modas, litteratura e musica, O Mundo Elegane 
te, do qual era redactor principal Camillo Castel - 
lo Branco. As musicas eram composição de Jaco- 
po Carli, Dubini e Nicolau Ribas. Appareceu o 
1.º numero a 24 de novembro de 1853 e o ultimo 
saiu em fevereiro de 1850. De 1853 a 1865 publi. 
cou outro jornal identico ao precedente. intitu 
lado O Civilisador, collaborado por Camillo Cas- 
tello Branco, Ramalho Ortigão, Jul'o Cesar Ma 
chado, e outros; além das musicas sairam tambem 
n'este jornal varios retratos litographados, entre 
clica o de Sá Noronha. Villa Nova foi o editor de 
musica que maior numero de edições produziu no 
Porto, passando esse numero de 8:000. Era um 
artista muito habil e correcto. O scu desenho era 
apreciavel. 

Viila Nova. Pov. e freg. do Espirito Santo, 
da ilha Terceira, conc. e com. de Villa da Praia 
da Victoria, distr. e arceb de Angra do Herois- 
mo, Açõres; 457 fog. e 1:912 hab. Tem escolas de 
ambos os sexos e est. post. Dista 10 k. da séde 
do conc. Pertence ao commando mil. dos Açõres, 
e ao distr de recrut. e res. n.º 25, com a séde em 
Angra do Heroismo. | Pov. e freg de S João Ba- 
ptista, da prov do Douro, conc. de Miranda do 
Corvo, com. do Louzã, distr. c bisp. de Coimbra. 
A sua população está incluida na da freg. séde 
do conc., da qual foi desannexada por despacho 
de 12 de junho de 1907, para constituir uma free. 
independente, com as seguintes povoações: Al- 
barrol, Ameal, Barbens, Besteiros, Cadaval Ci 
meiro, Cadaval Fundeiro, Cardeal, Carvalheira, 
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Casal do Naho, Casalinho, Casciros, Corga, Co- | conc. de Paços de Ferreira, distr. do Porto. || S. 


rujeira, Favaes, Galhardo, Gestal, Gondramãe, | 5 E ic a tia 
raga s Santos Reis, de Lama Longa, `. 


Lapão, Lomha do Kei, Mouroucinhos, Pisão, Re- 
torta, Roçaio, Sandoeira, S. Gens, Senhora da 
Piedade, Sauradas, Supegal, Taboas, Torno, Via- 
longa, Villa Flôr, Villa Nova c Zôrro. || Pov. da 
freg. do Espirito Santo, de Carvalbacs, conc. de 
Mirandella, distr. de liragança. Foi freg. inde- 
pendente, com o orago de Santo Antonio. |; Pov 
na freg. de 8. Cypriano, do conc. de Rezende, dis 
tr. de Vizeu. Foi séde do conc. de Aregos, que se 
supprimiu pelo decreto de 24 de outubro de 1E55. 
Il Pov. va freg. do Salvador, de Donai, conc. c 
distr. de Bragança. Foi parochia independente, 
tendo por orago S. Jorgo. || Pov. da treg. de N. 
S. da Graça, no conce. da Praia, archipelago e 
prov. de Cabo Verde, Africa Occidental. || Povoa- 
ções nas freguezias: S. Thomé, de Aguiã, conc. 
de Arcos de Valle-de-Vez, distr. de Vianna do 
Castello. || Santa Lucrecia, de Aguiar, conc. de 
Barcellos, distr. do Braga. || Santa Cruz, de Alva 
renga, conc. de Arouca, distr. de Aveiro. Tem 
est. pnst. || N. S.* da Conceição, de Alvorge, conc 
de Ancião, distr. de Leiria. || N. S."da Visitação, 
de Alvorninha, cone. das Caldas da Rainha, do 
mesmo distr. | S. Mamede, de Arca, conc. de Pon 
to do Lima, distr. de Vianna do Castello. !| San 
ta Eulalia, de Balazar, conc. de Povoa de Var- 
zim, distr. do Porto. || S. Miguel, de Baltar, conc, 
de Paredes, do mesmo distr. || Santa Marinha, de 
Barreiros, conc. o distr. de Vizeu. || N. S.! d'As- 
sumpção, de Barrô, conc. de Rezende, distr. de 
Vizeu. || Santa Maria, do Beiral do Lima, conc. do 
Ponte do Lima, distr. de Vianna do Castello. || 





Martinho, de Lago, cove. de Amares, distr. dc 


de Macedo de Cavalleiros, distr. do Bragança. || 
O Salvador e cone. de Miranda do Corvo, distr. 
de Coimbra. !| Santa Maria, de Moreira, cone. de 
Monsão, distr. de Vianna do Castello || S. Julião, 
de Moreira do Lima, conc. de Ponte do Lima, do 
mesmo distr. | Santa Comba, de Moura Morta, 
conc. de Peso da Regoa, distr. de Villa Real. || 5. 
João Baptista, de Nogueira, conc. e distr. de Bra- 
ga. || S. Miguel, de Oliveira do Douro, conc. de 
Sinfães, distr. de Vizeu. | Santo André, de Ouci- 
dres, conc. do Chaves, distr. de Villa Real. || San- 
ta Maria Magdalcna, de Outil, conc. de Canta- 
nhede, distr. de Coimbra. Tem correio com ser- 
viço de posta rural, || N. 8.º da Conceição, de 
Paialvo, conc. do Thomar, distr. de Santarem. || 
O Salvador, de Pedralva, conc. e distr. de Braga. 
| N. S. d'Assumpção e conc. de Penacova, distr. 
de Coimbra. || S. Paio, de Perelhal, cone. de Bar- 
cellos, distr. de Braga. || S. Lourenço, de Pias, 


' cone. de Lousada, distr. do Porto. | S. Thiago, de 


Fias, conc. de Monsão, distr de Vianna do Cas- 
tello | S. João Baptista, de Pinheiro, conc. de 
Cattro Daire, distr. do Vizeu. || S. Thiago e conc. 


: de Povoa de Lanhoso, distr., de Braga. || S. Mi- 


Santa Maria, de Borhella, conc. e distr. do Villa | 


Real || N. S" da Purificação, de Bucellas, conc. 
de Loures, distr. de Lishoa. || Santissimo Sacra - 
mento, de Burgo, conc. de Arouca, distr. d'Avei 

ro. Tein est. post. || Santo André, de Campeã, 
conc. e distr. de Villa Real. || Santa Maria Ma- 
gdalena, de Campo, conc. e distr. de Vizeu. Tem 
correio com serviço de posta rural. N. S." do Mon 

te, de Caparica, conec de Almada, distr. de Lis- 
hoa. Tem est. post. || S. Paio, de Casaes, conc. 
de Louzada, distr. do Porto || S. Christovão, de 
Nogueira, conc. de Sinfães, distr. de Vizeu || S. 
Romão, de Corgo, conc. de Celorico de Bastc, 
distr. de Braga. || S. Cosme de Gondomar, conce. 
de Gondomar, distr. do Porto. || Santa Eulalia, de 
Couto de baixo, conc. e distr, de Vizeu. || Santa 
Cruz do Douro, cone. de Baião, distr. do Porto. || 

Santa Cruz de Lumiares, coac. de Armamar, dis 

tr. de Vizeu. || 5. Mamede, de Santa Cruz da Tra- 
pa, conc. de S Pedro de Sul, do mesmo distr. || 8, 
Martinho, de Cocujães, conc. de Oliveira de Aze- 
meis, distr. de Aveiro. || S. Claudio, de Curvos, 
conc. de Espozende, distr. de Braga || S. Pedro, 
de Espinho, conc. de Mangualde, distr. de Vizeu. 
|| S. Felix e conc. de S. Pedro do Sul, do mesmo 
distr. || Santa Marinha, de Ferral, conc. de Mon 

talegre, distr. de Villa Real. || S. Pedro, de Fer. 


gucl, de Prado, cone. de Villa Verde, do mesmo 
distr. || Santo Estevão, de Pussos, conc. de Alvaia- 
zere, distr. de Leiria. Tem est. post. || S. Thiago, 
da ltiheira d'Alhariz, cone. de Valpaços, distr. de 
Villa Real. || O Salvador, de Ruge, conc. de Ma- 
cieira de Cambra, distr. de Aveiro. || Santo Isi- 
doro, de Romariz, conc. da Feira, do mesmo dis- 
tr. | N. S.º d'Assumpção, de Sambade, conc. de 
Alfandega da Fé, distr. de Bragança. " Santo Isi 
doro, de Sanche, conc. de Amarante, distr. do 
Porto. || S. Martinho, de Saude, conc. de Marco de 
Canavezes, do mesmo distr. | S. Julião, de Sera- 
fão, conc de Fafe, distr. de Braga. || N. 5.º d'As- 


' sumpção, de Sernache dos Alhos, conc. e distr. de 


reira, conc. de Paços de Ferreira, distr. do Por- , 


to. || N. S* das Candeias, de Ferreiros de Avões, 
conc. de Lamego, distr. de Vizeu, | *anta Chris 
tina, de Figueiró, conc. de Amarante, distr. do 
Porto | S Thiago, da Filhadella, conc e distr. de 
Villa Real. Tem correio com serviço de posta ru- 
ral. || S. Miguel, de Fiscal, cone. do Amares, distr. 
de Braga. | S. Martinho, de Fornellos, conc. de 
Sinfães, distr. de Vizeu. | S. Martinho, de Frazão, 


Coimbra. || N. S.* da Purificação, de Serra, conc. 
de Thomar, distr. de Santarem. | S. Miguel, de 
Sobral, conc. de Mortagoa, distr. de Vizeu. || San- 
ta Eulatia, de Sobrosa, conc. de Paredes, distr. 
do Porto. || S. Salvador, de Thuias, conc. de Mar- 
co de Canavezes, do mesmo distr. || S. Salvador, 
de Tonda, conc. de Tondella, distr. de V izeu. | 
S. Mamede, de Troviscoso, conc. de Monsão, dis- 
tr. de Vianna do Castello. | Santa Eulalia, de 
Valle Maior, conc. de Albergaria a-Velha, distr. 
de Aveiro. | N. S.* da Purificação, de Ventosa, 
conc. de Elvas, distr. de Portalegre. | N. S." da 
Conceição, de Abitureiras, conc. e distr. de San- 
tarem. || Ribeira que nasce por differentes origens 
na parte S da serra de S, Vicente, em torno de V. 
N. de Baronia, o catra na ribeira de Odivellas 
pouco depois de reccber pela margem esquerda 
o afluente Rio Secco da Estrada. Tem cêrca de 
35 k, de curso. Tambem é chamada Sobrena. | 
Villa Nova d'Anços. Villa e freg. de N. S." 
de Finisterra, da prov. do Douro, conc. e com. de 
Soure, distr. e bisp. de Coimbra; 309 tog.e 1:111 
hab. Tem escolas de ambos os sexos, corrcio com 
serviço de posta rural, apeadeiro na linha do ca- 
minho de ferro do norte, entre as estações d'al- 
farellos e de Soure; Misericordia, fabrica de moa 
geus, feira a 29 de cada mez, Philarmonica Vil- 
lanovense e Theatro Villanovense. Está situada 
na margem dircita do rio Anços ou toure, a 6 k. 
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da séde do conc. Em 1708, segundo se lé na Cho 


VIL 


Villa Nova da Baronia. Villa e freg. de N. 


rographia Portugueza, do P. Antonio de Carvalho, | 5.º d'Assumpção, da prov. do Alemtejo, cone de 


já era priorado, da apresentação do duque de Ca- 
daval, e tinha casa de Misericordia, hospital e 
duas capellas publicas: Senhora dos Remedios e 
Santo André. Era tambem villa e séde de conc. 
de que eram senhores os duques de Cadaval, ten- 
do % juizes ordinarios, 3 vereadores, 1 procura 

dor do cone., 1 escrivão da camara, | juiz dos or 

phãos com seu escrivão, 2 tabelliães, 1 alcaide, 
2 companhias de ordenanças, e pertencia á cama 

ra e provedoria de Coimbra. Tomou o nome do 
rio Anços (antigamente Anceo, Anco o Árunce) as 

sim denominado por nascer junto das aldeias de 
Anços e Outeiro d'Anços na freg. da Redinha, 
conc. de Pombal. O mesmo rio Anços se chama 
tambem Soure pelo facto de tocar na villa d'este 
nome. O rio Anços tem aqui uma boa ponte de 
pedra, de um só arco, duas em Soure, uma na Re 

dinha, e junto de V. N. d'Anços, na margem di 

reita, varios moinhos de cereaes e um lagar de 
azeite Segundo a citada Chorographia, e a Cho 

rógraphia Moderna, esta villa teve foral, dado 
por D. Affonso IV, sendo ainda infante, e por 
consequencia durante o reinado de seu pae D. 
Diniz (1279 a 1325). El rei D. Manuel I lhe deu 
foral novo, em Lisboa, a 12 de dezembro de 1515. 
Por carta regia de 24 de julho de 1481, D. Af- 
fonso V deu ao conde de Teutugal, D. Alvaro, 
para elie e para um seu filho, em satisfação da 
villa de Torres Novas que o dito conde cedeu á 
corôa, esta V. N. de Anços e as villas e logares 
de Tentugal, Povoa, Pereira, Buarcos, Rabaçal 
e Anobre, com todasas suas rendas, reguengos e 
Jnrisdicções, c os padroados das egrejas de S. Mi- 
guel ce da Magdalena de Montemór-o-Velho, além 
da villa de Alvaiazere, que já tinha. Esta doação 
foi confirmada por D. Manuel 1 em 1496 e 1516, 
e por D. João IlI em 1523, exceptuando a villa 


de Pereira, que passou para a corôa em troca dos | 


dizimos novos de Buarcos e de Montemór-o-Ve- 
lbo. As maiores produeções da villa são: trigo, 
milho, cevada, batatas, azeite c vinho. Pertence 
å 5.» div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 15, 
com a séde em Thomar. 

Villa Nova d'Anços de Baixo e de Cima. 
Duas povoações da freg. de S. Martinho, de Al- 
doar, 2.º bairro do Porto. 

Villa Nova da Barca Pov. e fieg. de N. Se 
da Conceição, da prov. do Douro, conc. e com. de 
Montemór o Velho, distr. e bisp. de Coimbra; 130 
fog. e 409 hab. Tem correio com serviço de posta 
rural, e cstá situada n'um pequeno monte, a 1:500 
m. da margem esquerda do rio Mondego, a 6 k. 
da séde do corc. A egreja matriz é um templo 
muito antigo, tem varias sepulturas com inscri 
pções. Estando já muito arruinada, foi recons- 
truida em 1884. Emquanto duraram as obras transe 
feriu-se o Santissimo Sacramento para a capella 
de N. 8.º da Conceição. N'um largo d'esta villa 
se vê uma columna de pedra, encimada por uma 
pequena cruz. O povo chama lhe pelourinho, mas 
não consta que esta pov. tivesso sido villa. Di- 
zem que tem apparecido por aqui em differentes 
epocas, moedas muito antigas. Esta parochia foi 
completamente saqueada pelos francezes, duran- 
te a Guerra Peninsular. As suas producções do 
minantes são: cereaes, vinho, azeite, fructas e 
arroz. À pov. pertence à 5.º div. mil. e ao distr. 
de reerut. c res, n.º 7, com a séde em Leiria. 
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Alvito, com. de Cuba, distr. e bisp. de Beja; 276 
fog. e 1:081 hab. Tem escolas do sexo fem., est. 
post., fabrica de queijos, estalagem e hotel, pro- 
ductores de azeite, de cortiça, de cêra e mel, e 
de vinhos; est. no caminho de ferro de Lisboa a 
Beja, entre as de Vianna do Alemteju e de Alvi- 
to. Está situada entre dois regatos que fórmam à 
ribeira “obrena ou de V. N. da Baronia, confluen- 
te da de Odivellas, a 5 k. da séde do cone. Em 
1708 chamava se Villa Nova de Alvito, era séde 
do cone. com casa de camara, cadeia, pelourinho 
e justiças proprias, 2 juizes ordinarios, 3 verea- 
dores, 1 procurador do concelho, 1 escrivão da 
camara, 1 juiz dos orphãos com seu escrivão, 2 
tabelliães do judicial e notas, 1 alcaide, e uma 
companhia de ordenanças. Fôram senhores dona 

tarios d'esta villa e seu conc. os condes-barões 
de Alvito, mas o parocho era da apresentação dos 
arcebispos de Evora. Esta freg. até 1882, data da 
ultima circumscripção diocesana, pertencia ec- 
clesiasticamente ao arcebispado de Evora; judi- 
cialmente pertenceu n'outro tempo á camara de 
Beja, administrativamente, quando extincto o 
conc. de V. N. da Baronia, passou esta parochia 
para o cone. de Alvito, e sendo este conc. extin- 
cto por decreto de 23 de dezembro de 1873, esta 
freg. com as outras que o formavam, passou para 
o de Cuba, mas restaurado o cone. d'Alvito, vol- 
tou para ellc, e hoje é formado sómente poc esta 
parochia e pela de Alvito, séde do cone Por dc- 
creto de 21 de junho de 1896, que novamente sup 

primiu o conc. de Alvito, toi pelo mesmo decreto 
annexada outra vez ao de Cuba, mas voltou para 
o de Alvito, que foi restaurado por decreto de 13 
de janeiro de 1898. A ribeira de Villa Nova tem 
duas pontes de pedra, uma denominada Ponte 


-Carvalha e a outra Ponte do Azinhal, sendo am - 


bas insignificantes e muito estreitas. Um dos ri- 
beiros que desagua na ribeira de Villa Nova, de- 
nomina se Ribeiro das Passadeiras, e tem uma 
ponte chamada Ponte do Tabeltião, tambem de 
pedra e muito acanhada. Atravessa parte d'esta 
freg. a estrada que vae do Torrão a Portel. A pov. 
denominou-se V. N. de Alvito, por ser fundada 
depois da de Alvito; comtudo já existia no secu 
lo x1v, pois no foral dado por el-rei D. Diniz a 
Vianna do Alemtejo em 1313, lhe assignou por 
termo Alvito, Villa Nova de Alvito, Villa Ruiva 
e Malecabron. E' mesmo anterior ainda ao seculo 
x1v, pois lhe deu o 1:º foral o provincial da ordem 
da 'l rindade pelo foral de Santarem por carta de 
18 do agosto de 1280. El rei D. Manuc! I lhe deu 
foral novo, em Lisboa, a 20 de novembro de 1216, 
Tomou depois o nome da Villa Nova da Baronia, 
por fazer parte do grande senhorio dos barões de 
Alvito. A egreja matriz é um templo antigo, nas 
vasto, elegante, sendo um dos melhores da pro- 
vincia. E” todo revestido exteriormente de co- 
lumnas que se elevam acima do telhado e termi- 
nam em ponta de lança, dando ao todo uma agra: 
davel perspectiva. E' digna de menção a tribuna 
do altar-mór, precioso e valioso retabulo de ta- 
lha dourada com soberbas columnas torcidas, co- 
bertas de ramos de videiras, cachos e serafins, 
tudo em relevo. Esta egreja caiu em grande rui 
na, e foi restaurada em 1907, sendo aberta ao 
culto, depois das obras concluidas, no dia 8 do 


- dezembro com uma pomposa festividade á Seuho 
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ra da Conceição. A egreja da Miscrieordia é mais | pitalar do concelho da Barquinha; hospedaria, 


autiga e mais pequena que a matriz, mas tam- 
bem muito eleganto, As produeções mais domi- 
nantes da pov. são: azeite, cereaes, cortiça, la- 
ranjas, viuho e lã. Cria bastante gado lanigero. 
Esta villa nunca foi fortificada, mas tem a pe- 
quena distancia um morro, denominado castello. 
Ainda se conservam os paços do autigo conc., on- 
de ha annos funccionava uma escola de instruc- 
ção primaria para o sexo masc. Ainda conserva 
a antiga cadeia. N'esta freg. havia em explora 
ção no meado do seculo passado, duas minas do 
ferro na herdade dos Ayres e outra na do Zam 
bujal, ambas exploradas pelo inglez Thomaz Jor- 
ge Elliate. Além d'estas, ha outras n'esta freg., 
que estão simplesmente registadas. Pertence á 
4.º div. mil. e ao distr. de recrut. c res. n.º 17, 
com a séde em Lagos. 

Villa Nova da Barquinha. Villa da prov. da 
Extremadura, séde do cone., com da Gollegã, dis- 
tr de Santarem, patriare. do Lisboa. Tem uma só 
freg, cujo orago é Santo Antonio. Está situada 
na margem direita do rio Tejo, em planieie na 
estrada do Abrantes a Torres Navas, a 33 k. da 
capital do districto. No seeulo xvi!t € ainda em 
parto do xix era apenas uma aldeia da freg. de 
N. S° d'Assumpção, da Atalaia, mas foi se de- 
senvolvendo o seu commercio, e toruando se tão 
prospera que por provisão de 2 de maio de 1838 
foi creada freg independente, e por deereto de 
2 de julho de 1839 elevada a villa, constituindo 
a séde de um conc. com as freguezias da Atalaia, 
Paio Pelle o Taneos. O conce. foi abolido e anne 
xado ao da Gollegã por decreto do 21 de novem - 
bro de 1895, e restaurado por decreto de 13 de 
janeiro do 1898. E' terra muito fertil; grande 
parto do seu territorio é oceupado por olivedos 
que produzem azcite finissimo muito acreditado 
nos mercados; possue tambem pinhacs, alguns 30- 
broiros, laranjaes, terras de trigo, milho e cen- 
teio, amendoeiras, figuciras, e mais arvores de 
frueto. E` hoje um centro commereial importante 
pelo seu trafico de exportação para Lisboa e ou 
tros pontos do paiz, tanto pela via ferrea como 
pela via fluvial. Nas proximidades fica o acam- 
pamento de Tancos e o romantico castello de Al- 
mourol (V. estes nomes). A villa tem por brazão 
d'armas um escudo partido cm pala, orlado in- 
teriormente na parte inferior com duas palmas 
eruzadas, atadas com uma fita azul, e a legenda 
Villa Nova da Barquinha 1836. No quartel da 
direita um barco à véla, e no da esquerda 
uma oliveira, tendo ve chão de cada lada uma in- 
fusa preta, tudo em campo branco. Este brazão 
está piutado no tecto da vastissima sala dos pa- 
ços do concelho, onde a camara realisa as suas 
sessões. À egreja matriz foi reconstruida ha tal 
vez 30 annos. À villa pertence á 1.º div. mil., 2.º 
brigada, grande circumscripção mil. & e ao dis- 
tr. de recrut. e res. n.º 16, com a séde em 
Lisboa. Tem est. do caminho de ferro na linha 
de leste entre as do Entroncamento e de Tancos, 
com o nome de Barquinha; est. post. com serviço 
de valores deelarados, encommendas postaes, co 
brança de titulos, letras e vales; est. telegr. es 
tabelecida por docreto de 7 de abril de 1869; fei- 
ra, chamada de Santo Antonio, de 9 a 13 de junho, 
de gado suino, madeiras, ferragens o aduelas; ere. 
do sexo mase., agentes de casas banearias e de 
companhias do seguros do paiz, Associação hos 
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medico, pharmacia, notario, praça do touros, fa- 
briea de queijos, Gremio Barquinhense, Grupo 
Recreativo 8 de Janeiro; productores de vinho, 
etc. Esta villa tem um bom cacs para o serviço 
de muitos barcos que se empregam na navegação 
entre esta villa e Lisboa, a juzante, o entre esta 
villa o a de Alcantara (hespanhola) a montante, 
e portos intermediarios. Na Villa Nova da Bar- 
quinha e nos seus arredores tem apparecido dif 
forcates moedas romanas e outras velharias. O 
conc. é constituido, conforme dissémos, de 4 fre 
guezias, com 1:164 fog. e 4:951 hab., sendo 2:427 
do sexo masc. e 2:524 do fem. As freguezias são: 
N. S." d'Assumpção, do Atalaia, 2:007 hab.: 1:002 
do sexo masc. e 1:055 do fem.; N. S.º da Concei- 
ção, de Paio de Pelle, 1:759 hab.: 881 do sexo 
masc. e 878 do fem.; N. S.º da Conceição, de Tan- 
cos, 222 hab.: 110 do sexo masc. e 112 do fem; 
Santo Antonio, de V. N. da Barquinha, 913 hab : 
434 do sexo masc. e 479 do fem. O principal com- 
mercio de todo o cone. é azeites, vinhos, madci- 
ras, fructas, ecreaes e cortiça. 

Villa Nova da Campeã. Pov. na den 
Santo André, de Campeã, couc. e distr. do Vila 
Real. 

Villa Nova de Caramellos. Pov. na freg. de 
S. Simão, de Gouveia, cone. d'Amarants, distr. do 
Porto. 

Villa Nova da Cerveira (J. Disgo de Lima 
e Brito, 8.º visconde de). Doutor em theologia pe- 
la Universidade de Coimbra, servindo depois na 
guerra contra Castella. N. em 1615, o fal. a 24 de 
abril do 1685. Era 6.º filho do 7.º visconde do mes- 
mo titulo, D. Louronço de Lima Brito e Noguci- 
ra, 6 de sua mulher, D. Luiza de Tavora. Estu 
dou na referida Universidade, onde receben o 

rau de mestre em artes; foi admittido no Real 
Collegio do S. Paulo, tambem de Coimbra, a 22 
de dezembro de 1632. Tendo falleeido seu irmão 
mais velho em vida de seu pae, sucvedeu na ca- 
sa e por esse motivo abandonou os estudos. Ser 
viu ua guerra contra Castella, aleançando diver 
sos postos, 6 veiu a ser governador das armas da 
provincia do Minho, conselheiro de Estado e de 
guerra; toi estribeiro mór do D. Affonso VI e 
presidente da Junta do Commercio Casou com 
D. Joanna de Vasconcellos o Menezes, fiiha hor- 
deira de D. João Luiz de Vasconcellos, capitão 
general do Mazagão, senhor de Mafra e do Soa- 
lhães, e de sua mulher D. Maria Cabral. Esta se- 
phora era filha herdeira de Fernão Alvares Ca- 
bral, e de sua mulher D. Joanna de Carvalhosa; 
neta de João Gomes Cabral, capitão da guarda 
de D. João Lil, e de sua mulher D. Brites de Bar- 
ros; bisneta de Fernão Cabral, capitão das nans 
da India, mandado pclo rei D. João III a França 
na qualidade de embaixador, e de sua mulher D. 
Maria Coutinho; a finalmente terceira neta do 
grande navegador e descobridor do Brazil, Pedro 
Alvares Cabral. 

Villa Nova da Cerveira (D. Francisco de 
Lima, 3.º visconde de). Era do conselho de D. João 
Lil, e filho do 2.º visconde do mesmo titulo, D. 
João de Lima. 

Villa Nova Cerveira (D. Francisco de Lima, 
5.º visconde de). Era filho do 4.º visconde D. João 
de Lima, Casou com D. Brites de Alcaçova, filha 
herdeira de Pedro de Aleaçova Carneiro, 1. con- 
de das Idanhas (V. este titulo ), secretario de Es- 
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tado de D. João JlI, e de D. Sebastião, do seu ! 
conselho de Estado e védor da fazenda, logarca 
que conservou no tempo de Filippe 11. Teve uma 
unica filha, que foi sua herdeira, D, Ignez de Li- 
ma, 6.º viscondessa de Villa Nova da Cerveira, 
acabando aqui a varonia dos Limas, começaudo 
a dos Britos, appellido do marido d'esta senho- 
ra, que pelo seu casamento ficou sendo 06.º con- 
de de Villa Nova da Cerveira. V. adeante. 

Villa Nova da Cervelra (D. João Fernandes 
de Lima e Brito Vasconcellos, 11.º visconde de) 
Era filho do 8.º visconde, D. Diogo de Lima c 
Brito, e succedeu a sens irmãos mais velhos, que 
falleceram ainda em vida de seu pae, e fôram o 
9.º eo 10.º visconde. N. cm Ponte do Lima a 1z 
do outubro de 1655, fal. a 24 de feverciro de 1064 
Casou com D. Victoria de Bourbon, que fal. a 30 
d'abril de 1721, viuva do conde de Athouguia D. 
Manucl de Athaide, e filha do D. Thomaz de No 
ronha e de D. Magdaleua de Bourbon, 3.ºº con 
des dos Arcos de Valle de-Vez. 

Villa Nova da CGerveisa (D. João de Lima, 
2.º visconde de!. Guarda-mór de el rei D. João 
II. Era filho do 1.º visconde, D. Leonel do Lima, 
e de sua mulher D. Filippa da Cunha. 

Viila Nova da Cervetra (D. João de Lima, 
4.º visconde de). Conselheiro de Estado d'el rei D. 
Sebastião. Era filho do 3.º visconde, D. Francis 
co de Lima. 

Villa Nova da Cervelra (D. Josè Maria Xa 
vier de Lima Vusconcellos Brito Nogueira Telles 
da Silva, 17° visconde de). Foi o 3.º marquez de 
Ponte de Lima. V. este titulo. 

Viila Nova da Gervelra (D. Leonel de Lima, 
1.º visconde de). Fidalgo de boa linhagem, alcai- 
de-mór de Ponte do Lima, senhor da villa dos 
Arcos de Valle dc Vez, c de outras muitas terras 
Era da antiga familla dos Limas, contando uma 
nobilissima ascendencia illustrada com a digni 
dade de rico homem que lograram os seus maio- 
res. D. Affonso V Ihe concedeu a mercê do vis 
conde de Villa Nova da Cerveira, por carta pas- 
sada em Toro, a 4 de março de 1416. Era filho 2.º 
dc Fernão Eannes de Lima, alcaide mór de Pos- 
te do Lima, senhor dos Arcos de Valle de Vez, 
e de muitas outras terras, com jurisdicção civil 
c crimiual, por doação que lhe tez D. João 1, e 
de sua mulher D. Thereza da Silva, filha de João 
Gomes da silva, rico homem, senhor de Vagos, o 
qual cra ncto de Alvaro Fernandes dc Lima, se- 
uhor de muitas terras e vassallos em Galliza, que 
passou a Portugal no tempo de cl rei D. Fernan- 
de, por seguir o partido de D. Pedro, o Cruel, con- 
tra D. Henrique Il, o bastardo de seu irmão, c 
era casado com D. Ignez de Sotto Maior, filha de 
Fernão Eannes de Sotto Maior, senhor de Sal 
vaterra, de Sotto Maior e Fornellos, em Galliza, 
de que descendem em Castolla os condes de Al 
tamira, Monte Roi e Lemos, e outras muitas ca- 
sas illustres. D. Alyaro Fernandes de Lima era 
7.º neto de varonia de D. Fernando Ayres Bati- 
cella, rico-homem. E' certo ser csta familia uma 
das mais antigas de Hespanha. Acabou se esta 
varonia dos Limas em D. Francisco 5.º visconde 
de Villa Nova da Cerveira, conformo dissémos 
(V. n'esta pagina acima). Foi o 1.º viscoude que 
houve em Portugal, pelo que os descendentes de 
D. Leonel de Lima, so iutitulavam com orgulho 
os primeiros viscondes de Portugal. |). Leonel de 
Lima casou com D. Filippa da Cunha. 
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Villa Nova da Cervelra (D. Lourenço de Li- 
ma e Brito Vaseonccllos, 10º visconde de). Era fi- 
lho do 8.º visconde, e tal. ainda em vida de seu 
pae, no estado de solteiro, a 20 de dezembro de 
1666. Havia succedido a seu irmão mais velho, 
na casa, e foi herdeiro o seu irmão mais novo, 
João Fernandes de Lima e Brito. V. o 11." vis- 
conde d'este titulo, n'este vol. e pag. 

Villa Nova da Gervetra (D. Lourenço de Li- 
ma Brito e Nogueira, 7º visconde de) Era filho 
dos 6.ºº viscondes, D. Luiz de Brito Nogueira o 
D. Ignez de Lima. Foi do conselho de Estado e 
presidente do desembargo do paço; recuson o ti- 
tulo de conde, com que o queriam agraciar, para 
se vão perder a memoria de terem sido os seus 
ascendentes os primeiros viscondes de Portugal; 
toi-lhe, porém, concedido, por carta de 19 de de- 
zembro de 1623, a prerogativa de grandeza, ds 
que usam os nossos condes. Casou com D. Luiza 
de Tavora, filha do Luiz Alcaçova Carneiro, se- 
nhor de Figueiró, de quem teve numerosa des- 
cendencia. sendo o seu filho primogenito, D. Luiz 
de Lima e Brito e Nogueira, agraciado com o ti- 
tulo de conde dos Arcos de Valle-de-Vez, que Fi- 
lippe creou em tres vidas em 1620 em razão da 
sua aliiança com D. Victoria Cardillac e de Bour- 
bon, dama da rainha D. Izabel de Bourbon. O ti- 
tulo de Villa Nova da Cerveira foi dado para scu 
irmão D. Diogo de Lima e Brito. 

Villa Nova da Cervelra (Luiz de Brito e 
Nogueira 6.º visconde de). Senhor dos morgados 
de Santo Estevão de Beja c de S. Lourenço de 
Lisboa; descendente por varonia da familia de 
Brito; tamilia tão antiga que no livro velho das 
linhagens se faz meução de 1). Suciro de Brito, 
rico homem de D. Affonso V1 de Castella, e d'rn- 
tros antigos d'este appellido, que fôram ascenden- 
tes do João Eannes de Brito, que casou com 1). 
Magdalena da Costa, filha de Gonçalo da Costa, 
do conselho de D. Affonso !II e seu privado. Fô 
ram 8.º avós na varonia de Luiz de Brito No- 
gueira. Foi com este fidalgo que casou D. Iguez 
de Lima, filha herdeira do 5.º visconde de Villa 
Nova da Cerveira, que foi a 6.º viscondessa d'es- 
te titulo, sendo Luiz de Brito Nogucira feito 6.º 
visconde, pelo seu casamento. 

Villa Nova da Cerveira (D. Manuel de Li- 
ma de Brito Vasconcellos, 9. visconde de). Filho 
mais velho do 8.º visconde de Villa Nova da Cer- 
veira, D. Diogo do Lima e Brito, o qual morreu 
uo estado de solteiro, a 13 de março de 1602, 
ainda em vida de seu pac, afogado no rio de 5. 
José, indo em companhia de D. Affonso VI. 

Villa Nova da Cervelra (D. Pedro José de 
Nogueira e Brito, conde de) Fidalgo da Casa Real, 
geutil-homem da camara de D. Luiz L; camarista 
e oficial-mór de D. Carlos I; commendador da 
ordem de Nossa Seuhora da Conceição de Villa 
Viçosa, cavalleiro e commendador da de Aviz; 
gran cruz da Corôa de Italia, commendador de 
numero cxtraordinario da de Carlos III, e de Iza- 
bel a Catholica, ambas dc Ilespanha; commenda - 
dor dc Leecpoldo da Belgica, cavalleiro da Legião 
de Honra de França, e da de S. Mauricio e S. La- 
zaro de Italia N. em Lisboa a 13 de novembro 
de 1517, onde tambem fal. a 14 de abril de 107. 
Era filho do 9.º conde dos Arcos de Vallc-de Vez, 
D. Manuel de Noronha e Brito, c de sua mulher, 
a condessa |). Barbara da Silva Tello. Como a 
casa dss condes dos Arcos de Valle-de-Vez esta- 
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va la muitos annoa ligada eom as dos viscoudes 
do Villa Nova da Cerveira, el-rei D. Luiz o agra 
eiou em 1863 com o titulo de conde, nomeaudo o 
tambem seu eamarista. Seguindo a vida militar, 
chegou ao posto de capitão, reformando-so em 
tnajor a 13 de novembro do 1858. Tomou parte 
em varias luetas civis do seu tempo a favor də 
constitneionalismo. Falleeeu vietimado por uma 
caehexia, eontando R9 annos de edade. Casou em 
7 de janeiro de 1857 com D. Catbarina Rita Ma- 
chado, filha dos 1ºº viscondes de Benagazil. 

Villa Nova da Cerveira (D Thomaz José 
Xavier de Lima Vasconcellos Brito Nogueira Tel- 
tes da Silva, 16º visconde de) Foi o 2.º marquez 
de Ponte de Lima. V. este titulo. 

Villa Nova da Cerveira (D. Thomaz de Li. 
ma e Vasconcellos Brito e Nogueira, 12º visconde 
de). Aleaide-mór do Alemquer, e senhor d'esta 
villa, da de Areos do Valle de-Vez, e de muitas 
outras; donatario e eapitão general da ilha do 
Fogo, aleaide-mór de Ponte do Lima e de Cas 
tello Bom, eommendador de diversas commendas 
na ordem de Christo; padroeiro de diversas egre- 
jas, ete. N. em Alemquer a 28 de abril de 1671, 
seudo filho do 11.º viseonde, João Fernandes de 
Lima e Brito Vasconeellos, e de sua mulher D. 
Vietoria de Bourbon. Foi mestre de eampo na 
provineia do Minho; nomeado um dos capitães 
das guardas de D. Pedro lI na eampanha do an- 
no de 1704, e depois estribeiro-mór da prinecza 
do Brazil, mais tarde rainha D. Maria I. Casou 
com D. Maria de Hohenloe, dama da rainha D. 
Maria Sophia, e filhade Gustavo, conde de Hohen- 
loe Sehilingofurst Wildenholtz, e de sua mulher 
D. Anna Barbara de Sehemborn, illustres fami 
lias allemãs. D'este matrimonio houve um filho, 
D. João de Lima. que falleeeu com 2 annos de 
edade, e uma filha, D. Maria Xavier de Lima e 
Hohenloe, que foi a herdeira do tola a easa e a 
13º viseondessa de Villa Nova da Cerveira 

Villa Nova da Cerveira /D. Thomaz da Sil- 
va Telles, 13.º visconde de). Mestre de campo ge- 
neral. N. em Lisboa a 24 de março de 1683, fal 
na 2.º metade do seeulo xvir. Era filho 2.º do 2ºº 
marquez de Alegrete, Fernando Telles da Silva, 
e de sua mulher, D. Helena de Noronha. Foi vis- 
conde de Villa Nova da Cerveira pelo sen easa 
mento. Frequentou a Universidade de Coimbra, 
quando era reitor Nuno da Silva Tclles, e tendo 
este morrido, e vagando por essa morte um eano 
uieato em Evora, foi n'elle provido, tomando pos 
se em 1101, porém logo o renuneiou, ficando ape 
nas eom uma pensão, em 1708, para ir servir nas 
fileiras do exereito que andava sustentando con- 
tra as tropas de Filippe V a famosa guerra da 
sueeessão de Hespanha. Em 1709, tendo apeuas 
26 annos de edade e graças aos privilegios do 
seu naseimento, commaudava eomo eoronel o re 
gimento de Extremoz, e å trento d'elle demoliu 
a praça hespanhola de Aleautara. Promovido a 
brigadeiro, foi nomeado governador do eastello de 
Villa Viçosa, distinguiu-se muito na conquista 
de Miranda em 1711 e na eelebre defeza de Cam- 
po Maior em 1712, seudo então promovido a go 
ueral de batalha. Celebrada a paz de Utreeht, 
eujo tratado foi assignado em 1713, Thomaz da 
Silva Telles, quo era homem aventuroso e apai 
xonado pelas batalhas, passou á Allemanha a ser 
vir como voluntario no exereito do principe Eu 
geuio eontra os turecs, cuja reputação attrahia às 
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suas bandeiras numerosos voluntarios, e eate. 
ve na batalha do Belgrado a 5 de agosto de 1717, 
e ecm esses louros ganhos foi pereorrer a Euro: 
pa, até que voltando a Portugal, easou a 6 d'ou- 
tnhro de 1720 com sna sobrinha D. Maria Jesé de 
Lima e Hohenloe, filha do 12.º viseonde de Villa 
Nova da Cerveira, herdeira de toda a easa do 
seus paes c avós, assim eomo do titulo. Esta se- 
nhora naseeu em Lishoa a 1 dezembro de 1697, 
e falleceu a 5 de julho de 1730. Tolles Silva foi 
então, pelo seu easamento, o 13.º viseondo do Vil 

la Nova da Cerveira. Cumnlado de mereês, foi 
nomeado em 1735, mestre do campo general, em- 
baixador extraordinario a Madrid, eouselheiro de 
guerra, e gentil-homem da eamara de D José I, 
nomeado em 12 de agosto de 1750, logo que este 
monarcha subiu ao throno. O viseonde de Villa 
Nova da Cerveira foi um dos fidalgos que fizoram 
opposição ao marquez de Pombal, e como todos 
os qua tiveram essa audacia, pagou o earo. Pro- 
so no eastello de S. João da Foz, ali fal em 1762, 
sendo enterrado na egreja matriz de aquella vil- 
la. Publicou, eom o pseudonym» do Theotouio de 
Sousa Tavares, em 1737: Discurso sobre a disci 

plina militar,e sciencia de um soldado de infanta- 
ria, dedicado aos soldados novos. Pareee ser tam- 
bem d'elle, a seguinto obra publieada anonyina. 
em Lisboa, 1736; Avisos de um oficial velho a um 
oficial moço. Dedicados ao Principe Nosso Senhor 
Seu filho D. Thomaz Xavier de Lima Nogueira 
Vaseoneellos Telles da Silva, foi o 114.º visconde. 
de Villa Nova da Cerveira e o 1.º marquez de 
Ponto de Lima. V. este titulo 

Villa Nova da Cerveira (D. Thomaz Xavier 
de Lima e Vasconcellos Brito Nogueira Telles da 
Silva, 15.º visconde de) Naseeu à 13 de maio de 
1754, e era filho do 14.º viseonde do mesmo titulo 
e 1.º marquez de Ponto de Lima, e de sua mulher, 
D. Eugenia Maria Josepha de Bragança. Teve o 
senhorio das terras já eitadas, easou a 4 de outu- 
hro de 1777 eom D. Maria José de Assis Masea 
renhas, filha dos 3.º” eoudes de Ohidos. Fal a 2 
de junho de 1781, ainda em vida do seu pae, por 
isso não herdou o titulo de marquez, que passou 
a seu filho D. Thomaz, que foi o 2.º marquez do 
Ponte de Lima V. este titulo. 

Villa Nova da Cerveira. Villa da prov. do 
Minho, séde de eone. e de eom., distr. de Vianna 
do Castello, areeb. do Braga, Relação do Porto. 
Está situada em terreno plano, na margem es- 
querda do rio Minho, na estrada de Cafninha a 
Valença, a 40 k. da eapital do distr. e a 15 de 
Valença. Tem uma só freg., quo é S. Cypriano. 
Correm duas versões sobre a origem do nome d'es- 
ta villa; dizem uns que V. N. da Cerveira quer 
significar V. N. da Cervaria ou dos Veados, por- 
que estes animaes abundavam ha seenlos no ter- 
reno que a povoação oeeupa, e outros são de pa- 
reeer que o sobrenome de Cerveira lbe proveiu 
do seu primeiro donatario, João Nunes de Cer 
veira, que teve o seu solar por aquelles sitios no 
tempo de D. Sancho II. Consta que foi em Valli- 
nhas, no logar de Lobelhe ou Lovelhe, mais vul- 
garmente Brea ou Vorea, que existiu a primitiva 
povoação. À villa aetual foi fundada por el-rei D. 
Diniz, que a fortificou eom torres e muralhas, 
dando-lhe foral em 1 de outubro de 1321 eonee- 
dendo lhe importantes privilegios: eouto para 7 


| eriminosos, feira franea em S. Paio, isenção do 


direitos para tudo o que importasse da Galliza 
ba: 
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ou cxportasse para lá, eleição livre dos voroado- 
res e juiz ordinario, terça dos dizimos para con- 
servação do castello, ete. 1). Mauuel I deu-lhe fo- 
ral novo, em Lisboa, a 20 de outuhro de 1512, 
concedendo aos habitantes a faculdade de repar- 
tirem entre si as herdades e reguongos que per- 
tenciam á corôa, pagando annualmente å camara 
31:860 reaos, sendo ella responsavel para com a 
corôa pela avença, e concedendo lhe por isso o 
dircito de receher a dizima da foz, o direito do 
vanão, o dizimo do pescado, ete. Quando a recei 

ta não chegasse para cumprir a aveuça, a camara 
tinha o direito de lançar a cada togo uma contri 

huição de duas escas de milho (7 quartas da actual 
medida), por oncabeçamento pelo livre córte de 
arvores nas mattas e pastagem do gado, contri 

buição que cra arrematada annualmente. Chama- 
va-se a isto renda da andadoria, e tornou-se a 
certa altura tão oppressiva para os povos, por 
causa da ganancia dos arrematantes, que no tem- 
po de Filippe II sc suhlevaram as freguezias e 
fôram todas, com os seus homens bcns å frente, 
reunir-se no terreiro da villa, e ali, ao pé do cas- 
tanneiro grande se obrigaram, tendo para isso 
obtido provisão aégia, a pagar annualmente a 
quantia de 110:200 reacs, por ser esto o mais al- 
to preço a que a referida renda havia chegado. 
Mas, apezar de todos os privilegios que lhe fô- 
ram concedidos, V. N. da Cerveira nunca entrou 
n'uma pbase decidida e tranca prosperidaoe. Pou- 
co resta hoje das muralhas que defendiam a vil- 
la. Só ficou de pé, o que não foi preciso demolir, 
mediante certas condições, para que a povoação 
pudesse estender sc para os lados do Arrabalde. 
O que existe ainda é uma ou outra harhacan ar- 
ruinada, um ou outro angulo encimado ainda por 
uma guarita desmoronada. A demolição d'estas 
obras do defeza fez-se sobretudo em virtude da 
carta de lei de 22 de março de 1875, que a auto- 
risou para o desenvolvimento da villa. A antiga 
circunvalação, cercada de fossos, mandada fazer 
em 1660 por ordem do governador das armas d'es- 
ta provincia, o visconde de Villa Nova da Cer- 


voira D. Diogo de Lima, tinha 4 portas: a da | 


Campanha, a do norte, que ficava a pouca distan- 
cia da capella de Santo Antonio de Lourido e da- 
va para o largo onde se faz hoje a feira de gado; 
a do nascente, chamada Porta de traz da egreja; 
a do sul ou Porta Nova, que abria para o logar 
ondo paasa hoje a estrada para Caminha, tondo 
a distancia a capella de S. Gonçalo e o fortim 








dos Castellinhos, no sitio do Penedo; e a Porta | 


do Rio, que conduzia ao caes. Villa Nova da Cer- 
vcira, em 1706, era da comarca de Vianna do 
Castello; tinha muita nobreza e voto em córtes 
com assento no banco 17, juiz de tóra por crea- 
ção de Filippo IV em 1622, (antericrmonte tinha 
2 juizes, 1 nohro c outro plebeu); 3 vereadores, 
1 procurador do concelho, 1 escrivão da camara, 
1 juiz dos orphãos com seu escrivão, 1 juiz da al- 
fandega e outro da dizima, apresentados pela 
Casa de Bragança, 1 escrivão das sizas, 3 cseri 
vães do judicial e notas, 1 contador, 1 distrihui- 
dor, 1 inquiridor e 1 meirinho, todos de nomca 
ção regia, e 1 alcaide apresentado pelo visconde 
de Ponte do Lima, alcaide-mór d'esta villa, que 
apreseutava tambem o parocho. Tinha no conc. 
4 companhias da ordonanças, servindo de capitão- 
mór a camara, na ausencia do alcaide-mór, e na 
villa e praça 3 companhias de infantaria paga. A 
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egroja matriz era um templo antigo, d'uma só na- 
ve, e com um bello retabulo, tambem antigo de 
talha dourada. Um furioso vendaval derrubou par- 
te d'este edificio na manhã de 2 de janeiro de 
1877, poupando apenas a capella-mór. Recons- 
truiu-se pouco depois, ficando com 3 naves e 2 
torres. A egreja da Misericordia é de uma s6 na- 
ve, e está junta ao hospital. No alto do monte de 
Paio, nos limites da villa, houve um convento 
de religiosos franciscanos, instituido por Fr. Gon- 
calo Marinho no anna de 1392, com o nome do $. 
Paio dos Milagres. Ha no concelho uma mina de 
carvão de pedra, chumbo e outros mineraes, sim- 
plesmente registada. O brazão de Villa Nova da 
Cerveira é, em campo verde, um veado ou corvo, 
sustentando nas pontas o cscudo das quinas por 
tuguezas, sem os castellos. A villa foi atacada 
pelos hespanhoes a 25 de setemhro de 1613, sen- 
do repellidos por forças capitaneadas por Ma- 
nuel de Sousa de Abreu. Os arredores de Villa 
Nova da Cerveira são muito amenos e pittores- 
cos, sobretudo os que se avisinham ás margens 
do rio Minho. O mercado da villa é muito abun- 
dante de peixe, tanto do rio como do mar, que fi- 
ca a pouca distancia; o cone. produz cereges, le- 
gumes, hortaliças e fructas, vinho, mel; cria muito 
gado, de differontes especies, e é abundante em 
caça. Defronte da villa, na margem direita do rio 
Minho, fica o logar da Barca de Goyão, presidio 
da Galliza. Pertence å 3.º div. mil., 5.º brigada, 
grande circumecripção mil. N, e ao distr. de re- 
crut. e res n. 3, com a séde em Vianna do Cas- 
tello; tem est. post. e telegr. com serviço de va- 
lores declarados, encommendas postaes, cobran 
ças de titulos, letras e vales; feira a 3 e 16 de 
cada mez, durante 8 horas; mercados aos domin- 
gos e dias feriados; esc. do sexo fem., advogados, 
agencia de seguros A Lusitana, Montepios: N. 
S. da Boa Nova e Cerveirense; casas de pasto, 
hospedarias, fabrica de lacticinios, medicos, phar- 
macias, notarios, etc. Tem-se aqui publicado os 
seguintes jornaes: Campeão Cerveirense, 24 de 
maio de 1885; Jornal de Cerveira, julho, 1900; O 
Cerveirense, 28 junho de 1901. O cone compõe-se 
de 15 freguezias com 2:451 fog. e 9:719 hab., sen- 
do 4:(03 do sexo masc. e 5:776 do fem., n'uma su- 
perficie de 8:041 hect. As freguezias são as se- 
guintes: S. João Baptista, de Campos, 791 hah.: 
312 do sexo masc. e 479 do fem ; S. Felix, de Can- 
demil, 510 hab.: 213 do sexo masc. e 297 do fom.; 
S. Pantaleão, de Cornes, 654 hab.: 283 do sexo 
masc e 366 do fem.; O Salvador, de Covas, 1:280 
hab.: 470 do sexo masc. e 810 do fem.; Santa Eu- 
lalia, de Gondar, 327 hah.: 158 do sexo masc. o 
169 do fem; S. Pedro, de Gondarem, 1:004 hab : 
403 do sexa masc. e 60l do fem.; Sauta Marinha, 
de Loivo, 548 hab.: 520 do sexo masc. e 323 do 
fem; Santa Maria, de Lovelhe, 588 hah.: 252 do 
sexo masc. o 336 do fem.; Santa Christina, de 
Mentrestido, 461 hab.: 201 do sexo masc. e 260 
do fem.; S. Thiago, de Nogueira, 196 hah.: 80 do 
sexo masc. e 116 do fem.; 5. João, de Roboreda, 
555 hab : 233 do sexo masc. e 322 do fem.; S. Mi- 
guel, de Sapardos, 536 hab.: 238 do sexo masc. © 
238 do fem.; S. Thiago, de Sopo, 842 hab.: 312 do 
sexo masc. e 530 do fem.; S. Paio, de Villa Meã, 
148 hah.: 60 do sexo masc. e $8 do fem.; V. N. 
da Cerveira, 1:339 hab : 563 do sexo masc. e 776 
do fem. O commercio principal do cone. é milho, 
peixe e vinho. Este conc. foi supprimido por de- 
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creto de 12 do julho de 1895, sendo as suas fre- 
guezias annexadas aos de Caminha e Valença, 
e depois restaurada por decreto de 13 de janeiro 
de 18)8 com todas as suas antigas freguezias, Na 
sua maior parteassenta em terreno accidentado e 
montanhoso, e estende se pelas taldas do elevado 
monte do S. Paio. A sua industria da pesca é im 
portante, sobretudo a do savel e a da lampreia. 

Villa Nova de Cima. Pov. na freg. do S. Mar- 
tinho, de Frazão, conc. do Paços de Ferreira, dis- 
tr. do Porto, 

Villa Nova de Constancia. V. Constancia. 

Villa Nova do Gonto. Pov. na freg. de Santa 
Maria, de Almoster, conc. o distr. de Santarem. 

Villa Nova da Erra. Pov. e freg. de S. Ma- | 
theus, da prov. da Extremadura, conc. e com. de 
Coruche, distr. de Santarem, arceh. de Evora. 
Tem esc. do sexo fem. e productores de cortiça. 
Está situada n'um alto, banhada a O pela ribeira 
do seu nome e ao S pela ribeira Sorraia, a 8 k. 
da séde do cone. Foi villa c el-rei Ð. Manuel 1 
lhe deu foral, em Lisboa a 10 de julho de 1514. 
Tem vastos o fertilissimos campos. Teve um con: 
vento de frades da ordem terceira do S. Fran- 
cisco, que se fundou em 1582, com esmolas do 
pavo e grandes donativos do conde d'Atalaia 
(marquez do Tancos). Pertence Á 1.º div. mil. e 
ao distr. de recrut. e res. n.º 2, coma séde em Lis 
hoa. 

Villa Nova do Famalicão. Villa da prov do 
Minho, séde de conc. o de com , distr. e arceh. de 
Braga, Relação do Porto. Tem uma só freg., San- 
to Adrião, e está situada n'uma haixa, em ampla, 
fertil e aprazivel planicie, a 6 k. do rio Ave,a 15 
do Cávado e a 17 da capital do distr., cercada de 
hellos campos orlados de arvoredo e sempre co- 
hertos de luxuriosa vegetação. O local estava com- 
pletamente despovoado quando D. Sancho I, ten- 
tado pela belleza e amplidão do sitio e pela sua 
vantajosa situação oo meio da provincia do Mi- 
nho entre as cidades do Porto e de Braga e cor- 
tado por ama estrada importantissima desde o 
tempo dos romanos, se resolveu a povoal o. Com 
esse intuito deu lhe foral no dia 1 de junho de 
1205, aos que haviam de povoar o seu reguengo 
de Villa Nova de Famalicão. Entre outras graças 
e privilegios concedeu D. Sancho aos futuros po: 
voadores d'este seu reguengo uma feira quinze- 
nal aos domingos e a mesma taxa das portagens 
que pagavam os de S. Pedro do Rates, etc. pois 
que no dito foral se lê o seguinte, traduzido em 
vulgar: «É mando que façaes ahiteira aos domin 
gos, de 15 em 15 dias, e que pagueis de portagem 
o mesmo que se paga em 5 Pedro de Rates. E 
todos os que vierem Á dita teira não poderão ser 
presos n'aquelle dia por qualquer crime que n'el- 
la commetam.» D'esto grande privilegio ou fran- 
quia lhe proveiu o nome de feira franca. Em vis» 
ta não sód'aquellcs privilegios e franquias, mas da 
beileza do local e da sua vantajosa sitnação to- 
pographica, parece que a população ali devia de 
senvolver se rapidamente; mas não succedeu as 
sim, pois segundo dizem o P. Antonio Carvalho 
da Costa na sua Chorographia Portugueza, vol. L, 
pag. 321; Vilhena Barbosa no Archivo Pittoresco, 
vol. 4º, pag. 295, e ainda outros escriptores, esta 
villa era ainda um ermo despovoado, quando em 
1298 a 1578 um vendeiro, por nome Famelicão, 
aqui montou nma venda, que foi a primeira casa 
e o primeiro estaholecimento do dito logar c por 
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consequencia o uucleo d'esta bonita villa que da 
mencionada venda, denominada Venda Nova de 
Famelião, tomou o nome de Villa Nova de Fa- 
malicão. Dizem os citados escriptores, que o tal 
vendeiro Famelião casou com uma mulher de 
appellido Motta, creada dos condos de Barcellos, 
e que a dita senhora Motta plantára um carvalho 
no sitio, que se chama ainda hoje Carvalho da 
Motta. Não ha noticia da epoca em que este ca- 
so se deu, mas Vilhena Barhosa diz suppôr com 
algum fundamento, quo foi no reinado de D. Di- 
niz, ou de seu filho D. Affonso 1Y. Depois com o 
decorrer do tempo ter-se iam construido algumas 
casas junto da venda, até que se formaria uma 
aldeia, que tomasse o nome do tal vendeiro. Por 
pouco verosimil que pareça esta lenda do vendei- 
ro quo deu o nome à povoação, o bem assim o fa - 
cto de, apezar de tantos privilegios e regalias 
concedidas por D. Sancho I, o logar continuar 
despovuado por tão longo tempo, a verdade é 
que nada mais se sahc, nem se conhece mes- 
mo outra qualquer versão. O certo é que, apezar 
das grandes vantagens do foral de D. Sancho, a 
pov. não progrediu tão rapidamento quanto soria 
para desejar, pois quo no principio do seculo xvir, 
em 1706, contava apenas 100 fogos, cra abbadia 
da apresentação da mitra, tinha por orago Santa 
Maria Magdalena, pertencia á grande comarca do 
Barcellos, era séde do julgado do Vermoim, tinha 
um simples juiz pedaneo (anteriormente era ordi- 
nario), que julgava sem appellação até á somma 
de 400 reis, eleito pelo povo soh a presidencia do 
ouvidor de Barcellos, 1 escrivão sem notas, 1 al. 
motacé, 1 meirinho, feira frauca de 15 em 15 dias, 
e uma de anno, de hestas a gados, no dia de S. 
Miguel, 29 de setembro Não padece duvida quo 
no principio do seculo passado não contava ainda 
200 fogos, e que até 1835 cra simplesmente villa 
im nomine. Foi desde este anno que começou a 
desenvolver-se, e principalmente depois estrada 
de macadam que vae do Porto a Braga, principia 
da em 1846 e concluida em 1850, feita pela Coin- 
panhia de Viação Portuense, de acôrdo com o go- 
verno. A villa ganhou então toda a sua florescen - 
cia, por ser constituida em séde de concelho e do 
comarca por lei de 21 de maio de 1835 sendo o 
seu 1.º administrador do concelho Francisco Je- 
ronymo de Castro, e o seu 1.º juiz de direito o 
dr. Silverio da Silva e Castro. Construiu se a sua 
primeira rua, a estrada rua central, que se deno- 
mina Rua Formosa, seguindo se logo as de Santo 
Antonio, Municipal, da Ponte, e a Estrada rua da 
Estação denominada Avenida do Barão da Tro- 
visqueira. Construiram-se importantes proprieda - 
des, dando á villa a mais bella apparencia. Em 
toda a povoação não havia uma unica fonte ou 
chafariz, mas apenas alguns poços; agora tom 2 
chatarizes com hoa agua potavel, um collocado 
na praça da Motta, e outro junto do Campo da 
Feira. Construiu-se o edificio da Camara Munici- 
pal, cujas ohras começaram cm 1817 e termina- 
ram em junho de 1881. N'este edificio acham-so 
installados tambem o trihunal, a administração 
do concelho, a conservatoria e a repartição de fa 
senda A 22 de julho de 1341 a rainha D. Maria 
II deu å povoação uma nova carta de foral, e a 
elevou à categoria de villa, concedendo aos seus 
hahitantes todos os privilegios, honras, preroga- 
tivas e mais isenções das outras villas do reino. 
A estação do caminho de ferro toi feita em 1875, 
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havendo testa oficial a que assistiram as pessoas 
reaes. Ha ainda na villa estradas para o Porto, 
Guimarães, Braga, Povoa de Varzim e Santo 
Thirso. A egreja matriz actual ergue se ao nas: 
cente da praça da Motta; tem a frontaria voltada 
ao poente, e é um templo bastante espaçoso, mas 
mnito irregular, com duas portas na frontaria e 
duas naves no interior. A primitiva egreja paro- 
chial era a de Santo Adrião, que ainda existe, 
com a sua bella residencia passal, cêrea de 1k. | 
ao norte da villa. No proprio loeal da nova ma- 
triz houve desde tempos muito remotos, uma sim - 
ples ermida de Santa Maria Magdalena, que al 
guns suppõem ter sido tambem matriz, antes da 
matriz passar para a egreja de Santo Adrião, em 
1522. O eerto é que a matriz se mudou depois pa- 
ra a mencionada ermida, que posteriormente se 
ampliou e transformou no templo actual, cons- 
traindo-se o corpo da egreja e a frontaria, fiean 
do a velha ermida servindo de capella mór. Ha 
via tambem já em 1510 outra ermida no mesmo 
local, contigua e parallela 4 de Santa Ma 
ria Magdalona, do lado do sul, que foi posta em 
communieação com 2 nova egreja por meio de 
areoe abertos nas paredes divisorias, e depois 30 
prolongou tambem parallelamento até å frontaria 
da egreja, formando com ella um sé todo. Corres 
pondem, pois, as duas portas da frente e as duas 
naves do intorior ás duas antigas ermidas. Em 
1702 e 1703 se fizeram os 2 córos das duas naves | 
e atorre dos sinos na do lado norte, corresponden 
te à antiga ermida de Sauta Maria Magdalena 
N'aquella mesma data se prolongou a capella do 
Santissimo Sacramento e se harmonisou a sua 
frontaria com a da egreja. Esta eapelia foi eons- 
truida em 15140 pelos habitautes d'esta freg. e das 
etreumvisinhas, por iniciativa de Rodrigo Anncs, 
ao lado da ermida de Santa Maria Magdalena. A 
egroja matriz tem f altares, além da capella mór, 
e incluindo a capella do Santissimo. À villa tem 
um bom cemiterio municipal, começado em 1858 
e coneluido a 24 de novembro de 1867. Ha melle 
dois elegantes mausoléus, sondo um do barão do 
Joanne, e o outro o da mulher do visconde de S 
Miguel de Seide, filho mais novo de Camillo Cas 
tello Branco. Não consta que n'esta villa houves 
se em tempo algum pelourinho, nem se oncontiam 
vestigios de mouumentos historicos, apenas cons 
ta que na praça da Motta tiveram os condes de 
Barcellos um edifício denominado Paço e Casa 
do Foral com uma quinta anneza. O velho edifi- 
cio foi restaurado ha mais de 30 annos. Diz a | 
Chorographia Portugueza já citada, quo existia 
ali uma columna dedicada ao imperador Elio Tra- | 
jaw. Villa Nova de Famalicão, pelo facto de ser | 
atravessada por uma estrada militar importante 
e de estar a meia distancia entre o Porto e Bra- | 
ga, sofreu sempre muito com os movimentos e 
abolotamentos do tropa em tempos de paz, c mais 
ainda em tempos de guerra, nomeadamente por 
oceasião da Guerra Peninsular e das guerras ci 
vis posteriores, mas em compensação a mesma es 
trada lhe deu sempre muita vida, principalmente 
depois que se macadamisou e se tornou viavel 
para diligencias e trens de toda a ordem, que 
sempre ali descançavam. A Misericordia, ou hos- 
pital do S. João de Deus, é um edificio elegante 
“ espaçoso, situado no largo da Lapa Foi funda 
do em 1869 pela Associação dos Filhos de Maria 
e sob a direeção do arcebispo de Mitylene D. 
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João Rebello Cardoso da Menezes e do P. Carlos 
Rademaker. O ecommendador Antonio da Costa 
Faria cedeu gratnitamente a sua casa da rua di- 
reita, onde provisoriamonte installaram o hos- 
pital as piedosas Filhas de Maria, e n'elle supe- 
rintenderam até 22 de dezembro do 1870, data 
em que o entregaram a uma commissão adminis - 
trativa, creada para dirigir e promover a cons 

trueção do novo edificio. Annos depois instituin - 
se a irmandade da Misericordia, cujo compromis- 
so foi approvado em 2 de março de 1874, pelo gu- 
vernador eivilde Braga, então o conde de Margari- 
de. Procedeu se ás obras, e o novo edifício foi s0- 
lemnemente inaugurado a 27 de outubro de 1873. 
A rainha D. Maria II acompanhada por seu ma- 
rido el rei D. Fernando o seus filhos D. Pedro e 
D. Luiz visitou Villa Nova de Famalicão em 5 
de maio de 1852; hospsdaram-se na rua diroita 
em easa de D. Bernardina Brandão, descendento 
de uma familia distinetissima. Em 29 de agosto 
de 1861 tambem visitou a villa el-rei D. Pedro 
V com seu irmão o infante P. João, hospedando- 
se no palacete do barão da Truvisqueira, situado 
na rua Formosa. N'este mesmo palacete se hos- 
pedou el-rei D. Luiz e a rainha D. Maria Pia, 
quando visitaram a villa em 25 de novembro do 
1863. Ha em Villa Nova de Famalicão uma fabri- 
ca de relogios de mesa, Boa Reguladora, ins- 
tallada em edificio propriamente construido para 
esse fim, tendo estado primeiro, provisoriamente, 
no Porto, onde foi inaugurada em 1893. Tem am 

plas oficinas em que emprega um numeroso pes- 
soal. Esta fabrica foi premiada com a medalha de 
ouro na exposição de Villa Nova de Gaia, reati- 
sada por oceasião das festas do centenario do in- 
fante D. Henrique. A villa pertence å 3.º div. mil., 
5.º brigada, grande eireumseripção N, e an dis- 
tr. da recrut. e ros. n.º 8, com a séde em Braga; 
tem est. post. e telegr. com serviço de valores 
deelarados, eucommendas postaes, cobrauça de 
titulos, letras e vales; escolas de ambos os sexos, 
advogados, agentes de algumas casas bancarias 
do paiz; agentes de diversas companhias de se- 
guros e de vapores, associação de Agricultura 
Famalicense, Commercial e Industrial, dos Empre 

gados do Commercio, dos Operarios famalicenses, 
e de Soceorros de Beneficencia; companhias de 
bombeiros munieipaes e de voluntarios, hoteis, 
Instituto Anti tuberculosos Silva Maia; fabricas 
de machinas agricolas, də manteiga, de velas de 
cêbo, de teeidos, medicos, pharmacias,exportado- 
res de ecreaes, notarios, sollicitadores, Club dos 
Caçadorss, exportadores e prodnetores de vinhos; 
feira cm todas as 4." freiras; om 8 e 9 de maio, 
29 e 30 de setembro, com muito commereio, sen- 
do na sua especialidade, importantissima em ce- 
reaes, em gado ecavallar e bovino. Tem se publi. 
cado os seguintes jornaes: O Actor errante, 1905; 
A Alvorada, 15 julho, 1885 a março, 1887; Æa- 
trella do Minho, 1895; em publicação, 1914; O Fa 

malicense, 14 fevereiro, 1594, em publicação, 1911; 
Gazeta de Famalicão, 1884 a 1898; Gazeta do Mi- 
nho, 1 janeiro, 1892; foi suecessor dos jornaes Ga 

zeta do Minho e Minho; Jornal de Famalicão, 1 
janeiro, 1883; veiu do Periodico de Famalicão; O 
Leme, 15 agosto, 1895; O Luctador, 19 dezombro, 
1400; O Lusitano, 8 agosto, 1900; Minho, 1 janei- 
ro, 1839; é continuação do Villanosence, com a de - 
signação de IV anno; em 1891 fundiu se com a 
Gazeta de Famalicão, produzindo a Gazeta do Mi 
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nho; Nova Alvorada, 1 março, 1891; O Periodico 
de Famalicão, 5 julho, 1834 a 18514; foi eontinna 
do pelo Jornal de Famalicão; O Porvir, 29 maio 
1395; O Iegenerador, 3 novembro, 1899; Revista 
Critica Bibliographica Luso hespanhola, 1842; O 
Villanosense, 23 julho, 1-84 a dezombro, 1888; foi 
seguido do Minho, o 1.º jornal aqui publieado; 4 
Lavoura do Minho, 1911; A Tribuna, 1914; No 
vidades de Famalicão, 1914; O Porvir, 1914. Nu- 
meros unicos: Homenagem so benemerito conde de 
9. Cosme do Valle, 19 abril, 1903; A Kermesse, 25 


de dezembro, 18%; Primeiro de Dezembro, 1885. , 


Ü econc. compõe-se de 48 freguezias com 8:510 
fog. o 37:776 hab, sendo 17:414 do sexo masc. e 
20:362 do fem., n'uma superficie de 21:922 
beet. As freguezias são as seguintes: Santa Ma 

ria, de Abbade de Vermoim, 117 hab.: 52 do sexo 
mase. o tô do fem; S. Thiago, de Anta, 1:184 
uab.: t89 do sexo masc. e 7º5 do fem.; Mosteiro, 
5. Salvador e Santa Eulalia, de Arnoso, 552 bab.: 
“11 do sexo masc. e 281 do fem.; S. Martinho, de 
Avidos, 556 bab.: 275 do sexo masc. e 281 do fem.; 
S. Pedro, de Bairros e Savfins, 1:050 bab.: 526 
do sexo masc. e 524 do fem.; O Salvador, de Ben. 
te, 151 bab.: 70 do sexo masc. e 81 do fem.; S. 
Martinho, de Brufe, 545 hab.: 269 do sexo masc. 
o 276 do fem.; S. Christovão, de Cabeçudos, 493 
hab.: 238 do sexo masc. e 255 do fem; S. Julião, 
de Calendario, 2:266 bab.: 1:055 do sexo mase. e 
1:211 do fem.; S. Thiago, de Carreira e Novães, 
991 hab: 386 do sexo mase. e 465 do fem; S. 
Thiago, de Castellõus, 441 bab.: 209 do sexo mase. 
e 232 do fem.; S. Martinho, de Cavallões, 612 
hab.: 273 do sexo mase. e 359 do fem.; S. Thia 

go, de Cruz, 680 hab: 317 do sexo masc, e 363 
do fem ; O Salvador, de Delães, 612 hab.: 278 do 
sexo masc e 341 do fem; S. Pedro, de Esmeriz, 
540 hab.: 259 do sexo masc. e 281 do fem; Santa 
Leocadia, de Fradellos, 1:230 hab : 538 do sexo 
masc. e 692 do fem; S. Thiago, de Gavião, 810 
hab.: 389 do sexo masc. e 421 do fem.; Santa Ma- 
rinha, de Gouditellos, 988 hab.: 411 do sexo mase. 
e 571 do fem.; S. Miguel, de Jesufrei, 313 hab.: 
151 do sexo masc. e 162 do fem; S Salvador, de 
Joanne, 1:630 hab.: 75t do sexo masc. é 816 do 
fem.; S. Salvador, de Lagoa, 365 hab : 174do se- 
x» masc e 191 do fem.; Santa Maria, de Landim 
e Santa Marinha, 1:209 hab.: 550 do sexo mase. 
e 659 do fem; S. Salvador, de Lemenhe, 559 hab.: 
251 do sexo mase. e 302 do tem.; Santa Lucrecia, 
de Louro, 1:165 hab.- 528 do sexo masc. e 637 do 
fem.; Santa Marinha, de Louzado, 879 hab : 419 
do sexo masc. e 460 do fem ; Santa Marinha, de 
Mogege, 579 hab.: 253 do sexo masc. e 321 do fem.; 
5. Thiago, de Mouquim, 578 hab: 264 do sexo 
masc. e 5114 do fem.; Santa Maria, de Nine, 1:114 
hab: 917 do sexo mase. e 597 do fem ; Santa Ma- 
ria, de Oliveira, 997 bab: 168 do sexo masc. e 
529 do fem; S. Matheus, de Oliveira, 553 hab.: 
256 do sexo masc. e 297 do fem.; S. Thiago, d'Ou 

tis, 251 hab.: 103 do soxo masc. e 143 do fem.; S. 
Pedro, de Pedome, 533 hab.: 237 do sexo masc. e 
276 do fem.; Santa Marinb:,de Fortela, 240 hab.: 


102 do sexo mase. e 135 do fem,; S. Martinho, de | 


Pousada de Saramagos, 418 hab.: 192 do sexo 
mase. é 226 do tem.; S. Silvestre, de Requião, 
1:361 hab.: 624 do sexo masc. e 155 do fem; S. 
Pedro, de Riba de Ave, 900 hab.: 421 do sexo 
mase, e 179 do fem; S. Mamede, de Ribeirão, 
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Salvador, de l'uivães, 801 hab : 339 do sexo mase. 
e 464 do fem; S. Miguel, de Seide, 342 hab.: 160 
do sexo masc. e 182 do fem.; S. Paio, do Seide, 
297 hab.: 145 do sexo masc. n 152 do fem.; S. Ma- 
mede, de Sezures, 294 hab.: 152 do sexo masc. e 
162 do fem.; Santa Maria, de Telhado, 711 hab: 
324 do sexo masc. e 381 do fem ; Santos Cosme e 
Damião, do Vallo, 1:017 hab.: 494 do sexo masc. 
o 523 do fem; S. Martinho, de Valle, 599 hab.: 
266 do sexo masc. e 333 do fem.; Santa Maria, do 
Vermoim, 774 hab: 341 do sexo masc. e 433 do 
fem.; Santo Adrião, de Villa Nova de Famalicão, 
2:330 hab.: 1:025 do sexo masc. e 1:304 do fem.; 
O Salvador, de Villarinho das Cambas, 382 hab.: 
191 do sexo masc. e 191 do fem. O cone. é um dos 
mais importantos centros agricolas da prov. do 
Minho, produzindo, além de todas as qualidades 
de cereaes e fructas de Portugal, abundantes vi» 
nhos verdes dos mais aromaticos, saborosos o dis- 
tinctos de toda a provincia. Nas industrias, é no- 
tavel o seu commercio em fiação de tecelagem, na 
fabrica de relogios, serração, moagem, typogra- 
phia e machinas agricolas. 

Villa Nova de Fonseca. Pov. na freg. de Sau - 
ta Marinha do Zezere, cone. de Baião, distr. do 
Porto. 

Villa Nova de Fozcôa [Francisco Antonio de 
Campos, barão de). Gran cruz da ordem de Nossa 
Senhora da Conceição de Villa Viçosa, cavallei- 
ro da de Christo, bacharel em dircito pela Univer- 
sidade de Coimbra, deputado, ministro de estado, 
par do reino, soeio da Academia Real das Scien 
cias de Lisboa, ete. N. em Villa Nova de Fozeõa 
a 1 de novembro de 1780, fal. em Lisboa em agos 
to de 1873. Era filho de Luiz de Campos Henri- 
ques, cavalleiro da ordem de Christo, e de sua 
mulher D. Angcliea Mendes da Silva. Frequen 
tou a Universidade, onde se formou na faculdade 
de direito. Foi eleito deputado ás côrtes ordina- 
rias de 1822, eleitas em virtude da constituição 
que resultára da revolução de 1820. N'essas eĉr- 
tes não desempenhou um papel cxtremamente no- 
tavel, apezar comtudo de adquirir já uma eerta 
reputação. Conservou-se depois afastado dos ne- 
gocios publicos até 1834, em quo sendo restabe- 
lecida a Carta Constitucional, foi de novo eleito 
deputado, revelando então os sous muitos conhe - 
cimontos em questõcs financeiras, o que influiu 
poderosamente para que d'elle sc lembrassem pa- 
ra ministro da fazenda, quando no anno de 
1835 o marquez de Saldanha, que era então che- 
fe da opposição, formou um ministerio em que 
entravam o duque de Palmelta, o marquez de Lou- 
lé, João de Sonsa Pinto do Magalhães e Manuel 
Antonio de Carvalho. N'essa cpoca, Franciseo 
Antonio de Campos foi alvo de violentas aggres- 
sões por parte dos seus inimigos, sendo a sua bio 
graphia politica, uma serie de calnmnias, publi- 
cada n'um jornal infame, O Raio, folha pseudo- 
moral apoutoados de escandalos e torpezas, que 
se publicava em 1836. Disfarçaram-lhe o nomo, 
chamando lhe Fhranc-Jshcoh Cahmpoths O gover- 
no teve curta duração, sendo substituido por um 
outro sob a presidencia de José da Silva Carva 
lho. Não tardou, porém, a que tomasse parte n'on- 
tro ministerio constituido por José Jorge Lourei- 
ro, tornando a encarregar se da pasta da fazenda, 
tendo por collegas Mousinho d'Albuquerque, Vel- 
lez Caldeira, Sá da Bandeira e marquez de Lon- 


1:695 bab: 823 de sexo mase. & 575 do fem.; S, ' lé. Este ministerio que era progressista, tamhem 
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durou pouco tempo, por não dispôr de elementos 
de fôrça, e foi substituido por outro presidido pe 
lo duque da Terceira, cuntra o qual se fez a re 
volução de setembro de 1836. Desde então, Fran 
cisco Antonio de Campos abandonou a politica, 
publicando em 1836, um Relatorio do Ministro e 
Secretario de Estado dos Negocios da Fazenda, 
apresentado na Camara dos senhores deputados na 
sessão de 29 de fevereiro de 1836. Por decreto de 
6 de fevereiro de 1837 foi agraciado com o titulo 
de visconde de Villa Nova de Fozcôa, e passou a 
oceupar-se exclusivamente de assumptos juridi- 
cos e litterarios. Escreveu então: A lingua portu- 
gueza é filha da latina, ou refutação da Memoria 
em que o senhor Patriarcha eleito D. Francisco de 
S Luiz nega esta filiação, Lisboa, 1843; O Burro 
de Ouro de Appuleio, traduzido em portuguez, Lis- 
boa, 1847; a tradueção é p ecedida de um resumo 
da vida de Appuleio, extrahido do artigo respe- 
etivo do Diccionario de Bayle, e adornada com 
um retrato do philosopho; saiu sem o nome do 
traductor; Apologia de Appuleio, traduzida em pur- 
tuguez, tambem sem o nome do traductor; Lisboa, 
1859. Esersveu varios artigos philologicos, sobre 
pontos de grammatica e orthographia portugue- 
zas, insertos com a assignatura de Y, em varios 
numeros do jornel O Pantologo, Lisboa, 1844. A 
Academia Real das Scicncias o nomeou seu socio 
correspondente, votado por acclamação na sessão 
da 2.º classe de 29 de jaueiro de 1863; em 1861 
havia sido nomeado par do reino. O visconde de 
Villa Nova de Fozeôa casou com D. Maria Can 
dida da Fonseca Mendes, filha de João da Silva 
Mendes, cavalleiro da ordem de Christo, e de sua 
mulher D. Eugenia Candida da Fonseca e Silva. 
Falleceu já viuvo e sem suecessão; fôram herdei- 
ros da sua avultada fortuna, seus sobrinhos Josè 
Caetano de Campos e Joaquim de Campos Hen- 
riques, ambos formados em direito, e quo fóram 
magistrados distinctos. 

Villa Nova de Fozcda. Villa da prov. da Bei- 
ra Baixa, séde de cone. e de com , distr. da Guar- 
dr, bisp. de Lamego. Tem uma só freg., N. 8.º do 
Pranto. Está situada pum planalto, a 7 k. da mar. 
gem esquerda do rio Douro, a 3 da margem es 

. querda do rio Côa, e a 61 da capital do distr. Es- 
ta freg. tem uma área muito extensa. De leste a 
oeste, seguindo da Foz do Côa pela margem es- 
querda do rio Douro, deve medir cêrea de 20 k 
de extensão, por causa das graudes sinuosidades 
que o Douro aqui descreve; e do norte a sul de 
ve ter metade de aquella extensão, aproximada 
mente. Está comprehendido no seu termo, a NO 
o Monte Meão, quasi todo baldio, logradouro com 
mum d'esta parochia e um dos seus grandes ma 
uanciaes de riqueza, pois n'elle apascenta muitos 
gados e colhe muito pão e leuha. O monte Meão 
é granitico e bastante espaçoso. Mede talvez mais 
de 5 k. quadrados e tem penhascos horrorosos, 
fojos o despenhadeiros medonhos que os proprios 
caçadores da localidade não pódem transpôr sem 
guia, mas comprehende tambem muito terreuo 
chão, aravel e fortil. E" cercado pelo Douro ao N, 
E e U. Houve ali uma importante pov. fortificada 
uo tempo dos romanos. Ainda se vêem as ruinas 
de largos muros, edificios e fontes, principalmen 
te onde chamam o Castello Velho, atio muito de 
fensavel para os tempos de armas brancas; e ali 
se tem encontrado muita pedra de esquadria, mui- 
tas moedas romanas e varias iuscripções. Não se 
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sabe ao certo quaudo se fundou, nem quando se 
extinguiu tal pov., mas todos concordam que foi 
o germen e o nucleo de Villa Nova de Fozeõa. 
Suppõe-se com todo o fundamento que, destruido 
o povoado do Monte Meão, os habitantes que so- 
breviveram, se dispersaram pelos recantos visi- 
nhos, formando differentes povoações mais pe- 
quenas na Veiga, no Paço, no Azinhate, ete. Vei- 
ga é um formoso e mimnso local, um povoado im- 
portante, onde se vê a capella antiquissima de 
N. S.* da Veiga, e que, segundo alguem afirma, 
fôra egreja parochial, pois ainda nos fins do se- 
culo xvir: pagava a censuaria ao cabido de Lamo 

go, como as outras egrejas matrizes; a pequena 
distancia da capella se tem encontrado em esca 

vações ruinas de edificios c sepulturas antiquis - 
simas soterradas. N'uma d'ellas, segundo se lê na 
Historia Ecclesiastica de Lamego, por D. Joaquim 
de Azevedo, se encontrou um esqueleto muito 
grande, inteiro, e uma estatua de jaspe branco, 
que parecia de mulher. Accrescenta a mesma His - 
toria que, «por ser o logar doentio e acommetti- 
do por tropa do faccinorosos,» fugiram os seus 
moradores para o planalto onde se fundou o cas- 
tello e a villa nova actual. No sitio do Paço ou 
do Relento, tamtem ha memoria de casas, onde 
se vêem ainda os restos da ermida ou sgreja de 
S. Vicente, que, dizem tambem, ter sido em tem- 
po parochial; e no sitio do Azinhate, junto da ca- 
pella de N. 5.* do Amparo, bem como junto da 
antiquissima capella de N. 8.º da Conceição, que 
foi Fá chantre de Lamego, e tambem matriz em 
cujo adro se encontram sepulturas. Suppõe se que 
todas estas e outras aldeias que existiram uo ter- 
mo d'esta parochia, se despovoaram por serem 
abertas e estarem expostas a serem roubadas pe - 
los salteadores e saqueadas em tempos de guer- 
ra; e por isso é que, conforme dissémos, os seus 
habitantes fôram procurar abrigo no sitic, onde 
se edificou depois c castello, e que attrahidos pe- 
les vantagens que este lhes offerecia, e os seus 3 
amplos foraes, bem comô a belleza do local, em 
breve se desenvolveu ali uma povoação impor- 
tante, que por isso mesmo se denominou Villa 
Nova. Tambem dizem que, antes da fundação do 
castello, as aldeias que n'elle se concentraram, 
obedeciam á cidade de Numancia, hoje Numão, 
uma simples freg. d'este cone. que, ou fôsse ou 
não a Numancia dos romanos, toi ecm certeza 
muito importante e muito bem fortificada, distan 

te cêrca de 20 k. de Villa Nova de Fozcôa, para 
oeste. E" portanto muito antigo o povoado d'esta 
terra, pois antes de se fixar no ponto onde se vê 
hoje, esteve no Monte Meño, e depois audou dis- 
perso por differentes sitios do termo da actual 
villa. Deve notar se que até aos principios do se - 
culo xrv o reino de Leão contnava com o rio Côa; 
foi el rei D. Diniz que tomou aos leonezes tudo 
o que é hoje de Portugal desde o Côa até o Ague 

da, RE margem esquerda do Douro. Os foraes 
citados, fôram dois concedidos pelo mesmo sobe- 
rano: o 1.º em Purtalegre, a 12 de maio de 1299, 
e o 2.º em Lisboa, a 24 de julho de 1314;0 3.º for 
foral novo dado por D. Manuel |, em Lisboa, a 
16 de junho de 1514. D. Diniz fundou, portauto, 
Fozcôa e povoou-a; depois D. João Ia elevou å 
categoria do villa, e por ultimo, D. Manuel Iman 

dou edificar a egreja parochial. E” por isso que 
na freute da egreja e no pelouriuho so vêem fô- 
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armillar, emblema de el-rei D. Manuel. O castel- 
lo não foi mandado construir por D. Diniz, foi 
construido muito mais tarde, talvez nos fins do 
seculo xv, pelos habitantes da nova villa, á sua 
propria custa. Quando rebentou a guerra entre 
D. Affonso V e os reis de Castella, guerra quo 
durou desde 1473 até 1479, ainda o castello não 
existia, pois que D. Affonso V, para determinar 
cs habitantes de Villa Nova a construil-o, lhes 
offereceu o privilegio do não pagarem direito de 
alcaidaria. N'esta villa havia muitos judeus, que 
a tornaram rica e florescente, mercê da sua acti- 
vidade commercial o industrial. Quando tôram ex- 
pulsos em 1496 por determinação de el-rei D. Ma 

nuel I, aos d'esta villa, que se quizeram conver. 
ter á religião christã, foi-lhes marcado o peque- 
no bairro do castello para n'elle viverem, do qua 
resultou ficarem a ser chamados judeus, atravez 
dos tempos, os moradores do referido bairro. Em 
1708 contava a villa 60 fogos dentro dos muros 
do seu castello e 500 uos arrabaldes; era abbadia 
do padroado real, tinha casa da Misericordia, hos- 
pital e 9 ermidas; feiras a 8 do maio e 2) de 80» 
tembro; 1 ouvidor, 2 juizes ordinarios, 1 dos or- 
phãos com seu escrivão, 2 vereadores, l procura 

dor do conc., 1 escrivão da camara, 2 tabelliães, 
2 almotacés, 1 capitão mór, 1 sargento mór, com 
2 compa bias de ordenanças e uma companhia de 
auxiliares que obedecia á praça de Almeida. U 
terreno em volta da villa é plano e de agradavel 
aspecto, mas muito arido e muito falto de arvo 

redo; apenas de longe em longe se vêem algumas 
oliveiras e amendoeiras, e junto da pov. algumas 
hortas. São aqui tamhem raros os vinhedos. O 
fertilissimo chão da Veiga foi quasi todo reguen 

go, propriedade particular dos nossos reis; depois 
passou para o muuicipio, que costumava arren- 
dal o por 300 ou 400 mil reis annualmente, e por 
ultimo foi vendido em hasta publica e comprado 
por D. Antonia Rachel Ferreira, viuva do capi- 
tão mór d'esta villa, Francisco Antouio Lopes 
Cardoso. A quiuta do Reguengo tem uma boa ca 

sa de babitação, grande armazem e lagares so- 
berbos, d'onde vae o vinho eucanado para os to- 
neis, tudo nas melhores condiçõos, sendo a plan- 
ta para todas estas obras feita pelo engenheiro 
Joaquim Maria Fragoso, de Coimbra. Esta quin 

ta, emquanto foi do municipio, produzia apenas 
cereaes, mas depois um dos seus possuidores a 
plantou toda de vinha, e produz muitas pipas do 
vinho. As cordoarias d'esta villa fôram muito im 

portantes no tempo do marquez de Pombal, pois 
este grande miuistro, para libertar o paiz das 
grandes sommas que pagava aos paizes estran- 
geiros, nomeadamente á Russia, pelas cordas pa 

ra a nossa marinha de guerra e mercante, vendo 
que o fertil torrão da Villariça, distante d'esta 
villa apenas 12 k , produzia bello canhamo, creou 
no Porto, em Moncorvo e aqui grandes cordoarias. 
Nºoutro tempo fabricavam se em Fozcôa impor- 
tantes cortumes de couros. Fizoram se fortunas 
com aquella industria, que já desappareceu ha 
muitos annos. E” porêm ainda importante uma in- 
dustria congenere, a dos fahricautes de calçado c 
couros para arreios de cavalgaduras e apeio dos 
bois. Esta villa é a pav. compacta mais populosa 
que so encontra em toda a margem esquerda do 
Douro desdo o mar até à Hespauha, exceptuando 
unicamente Lamego o V, N. de Gaia. ‘Lem bons 
edificios e muito commercio, mas muita falta de 
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agua potavel e para regas. Não ha aqui bosques, 
ribeiros alamêdas, mattas, soutos, pinheiraes nem 
pomares, e como a produeção dominante dos seus 
arrabaldes é o trigo, colhido ceste, fica o rastolho 
como succede no Alemtejo e em volta de Madrid, 
vomitando fogo durante o rigor da estiagem. Tem 
tambem muitos bois para carretos e sorviço da 
lavoura A egreja matriz é um templo dos maio- 
res e melhores da proviucia, mandado construir, 
conforme dissémos, por D. Manuel I. Tem uma 
hella trontaria com um rico portal em estylo go- 
thico florido, encimada por um campanario com 
tres sineiras c dois grandes sinos; a meio um ocu- 
to ou espelho liso; 2 escudos com as armas reacs 
portuguezas (O chagas e 7 castellos), no centro 
das escudos a imagem da Virgem como filho mor- 
to nos braços, representando a Senhora do Pran- 
to, que é a padroeira; aos lados 2 esp heras armii 

lares, uma com a cruz da ordem de Christo, em- 
blema de el-rei D. Manuel 1, outra com uma flôr 
de liz, e no cunhal, do lado da Epistola, a inseri- 
pção seguinte: 


ESTA OBRA SE FEZ NO ANNO DE 1707, 
SENDO O ABBADE D'ESTA EGREJA 
ANTONIO ESTEVES PEXEIHA. 


D'este conjuncto ss vê que o templo foi fun- 
dado por D. Manuel, restaurado e ampliado em 
1757. interiormente tem 3 naves, firmadas sobre 
6 columuas de granito, redondas e lisas; capella- 
mór com um soberbo retabulo de talha dourada 
e boas pinturas antigas uo tecto e nas paredes; 
côro espaçoso sohre o guarda vento; no corpo da 
egreja 2 altares de boa talha antiga e 2 aos la- 
dos do arco cruzeiro com decorações de talha mo - 
derna, mais barata, teeto siso de madeira com 
larga e vistosa pintura; no centro a imagem da 
padroeira, aos lados muitas figuras biblicas com 
muitos versiculos da Bibla tambem, e ao fundo, 
perto do côro e no mesmo tecto o retrato do ab- 
hade que promoveu a restauração e ampliação 
d'este templo, como dizem as legendas que tem 
aos lados. Tem um só pulpito de granito com 8 
faces, pintado e encostado a uma das columnas 
que sustentam as naves, do lado do Evangelho. 
No interior vêem-se algumas sepulturas. Na sa- 
cristia vê se uma ampla credencia e ricas deco- 
rações de talha dourada, e teeto de madeira, bem 
trabalhado e bem pintado, tendo tambem orna- 
mentação de talha dourada. Esta egreja possuia 
preciosas alfaias de prata, sendo algumas do tem- 
po de el rei D. Manuel, {aas todas fóram rouba 
das pelos francezes por oceasião da Guerra Po- 
ninsular. Os abhades d'esta freg. fôram sempre 
tão considerados que usam de murça c annel co- 
mo os conegos, desde tempos muito remotos. Es- 
ta egreja foi ultimamente classificada como mo- 
numeunto uacional de 2.º classe pelo conselho res- 
pectivo. Ha na villa algumas capellas publicas de 
mais ou menos importancia, além das já cita- 
das, como: de S. Sebastião, de Santo Antonio, da 
Senhora da Conceição, de Santa Barbara, da Se- 
nhora da Aldeia Nova c de S. Pedro, Ha tambem 
algumas capellas particulares. Um dos prineipaes 
edificios publicos é onde estão as diversas repar- 
tições do Estado e o trihunal. Foi principiado em 
Lt5] e concluido em 1568. Ergue se ao N da Pra- 
ça, no proprio local onde existiam os antigos pa- 
ços do concelho. Tem no rez-do-chão um pavi- 
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mento ondo está a cadeia com 6 grandes jancllas, 
além do espaçoso portão da eutrada; no andar no: 
bro outras 6 grandes jancllas de frente co:n uma 
porta rasgada e uma varanda ao centro, e no to- 
po as armas reaes portuguezas com as quinas € 
é castellos. Tem janellas nas outras tres faces, 
muito pé direito, bastaute fuudo, e accommoda 
em boas condições o tribunal, recebedoria, paços 
do concelho, conservatoria e todas as outras re- 
partições publicas da villa. Em ireute do edificio 
está o velho pelourinho restaurado e bem con. 
servado. E' uma grande columua de grauito qua 
drada, tendo a meio ornamentação de cordas em 
relevo e no topo 4 piramides é uma esphera ar- 
millar, com a cruz da ordem de Christo e flóres 
de liz, emblemas de 1). Manuel I e de D. João 1, 
aos quaes esta pov., conforme dissémos, deve à 
sua egreja parochial e a categoria de villa. À ve- 
lha o cievada Torre do relogio foi ha aunos res 
taurada; tem um bom relogio novo com um sino, 
e termina n'um eirado, que é o mais bello mira- 
douro da villa. D'elte se goza um largo horizonte 
e um lindo panorama, avistaudo sé toda a villa e 
muitas povoações. U cemiterio é situado no mais 
bonito e interessante logar da villa, dominando a 
quasi toda, bem como o vasto Campo da Feira. 
Banham esta freg. o rio Côa ao nascente, o Dou. 
ro ao norte, e ao pocnte o ribeiro do Valle, que 
tem a sua origem no monte: Angrão, entro Viila 
Nova de Fozcôa e a freg. de bauto Amaro, 0 vas 
desaguar no Douro, va Veiga, juuto da barca é 
da estação do Pocinho, Pelo leito d'este ribeiro 
seguia a antiga estrada militar de Traz os-Mou- 
tes pela barca do Pocinho para Villa Nova de 
Fozeda para a provincia da Beira, sendo intran- 
sitavel, medonha e perigosissima no inverno, pois 
por vezes a agua attingia graude altura e se des 
peuhava em caudalosa torrente, levando d'envol- 
ta para o Douro tudo quanto encontrava deantu 
de sı, não só no inverno, mas mesmo DO verão e 
ua primavera por oecasião de trovoadas; mas na 
maior parte do verão aquelle ribeiro sécca e a 
dita estrada é encantadora, porque o valle que 
atravessa, é fundo, por extremo fertil, todo po 
vuado de amendoeiras e sumagraes vas encostas 
e de oliveiras na parte baixa, oliveiras como gran- 
des castanheiros, majestosas, admiravcis, imneu- 
sas; e grandes faias e negrillos ceusombram e co- 
brem itteralmente grande extensão da dita es 
trada, trausformaudo-a em um bosque froudoso, 
BuaVIssimo, no meio das margeus do Alto Louro, 
no verão. No tundo da Costa, se vêem 4 oliveiras 
que são talvez as maiores do termo. Saiudo da 
ribeira para a serra eucoutra se tambem outra 
especialidade de ordem muito diversa, no termo 
d'csta parochia, &' uma pedreira de sehisto, duro 
como aço, que ba no Monte do Poio, cêrca de 4 
k. a Dk da villa, d'oude se extrahem pedras de 
todas as grossuras © d'mensões; umas estreitas € 
delgadas, de que fazem balaustres para varaudas, 
esteios, ete.; uutras de enormes proporções, até d 
e mais metros de comprimento e | metro € mais 
as largura, de que tazem tanques, lagares e iu- 
elusivamente pontes d'uma sO pedra, sendo por 
vezes necessarias T e 8 juutas de bois para as 
arrastarem. No ribeiro ao Valle, por exemplo, ba 
uma ponte bastante espaçosa, cujo taboleiro é tor 
nado por uma só das ditas pédras, denominadas 
lvuzas; tew |.“ 20 de largura é ð de comprimeu- 
to. i’ tambem para admirar as enormes prauchas 
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da dita pedra eom que a camara municipal man- 
dou forrar as parcdes e os tectos das prisões no 
edificio dos novos paços do concelho. Ficaram as 
ditas prisões segurissimas e à prova de togo, co- 
mo se fôssem couraçadas. As producções princi- 
paes d'esta villa são: trigo, centeio, cevada, vi- 
nho, azeite, lã, caça minda, melões, melancias, 
ameudoas e sumagre. N'outras epocas havia ein 
ambas as margens do Alto Douro muitos suma- 
gres, que constituiam uma industria, um ramo de 
negocio impoitante, mas depois que o marquez 
de Pombal cresu a graude Companhia das Vinhas 
uo Alto Douro, desenvolveram-se espautosamen- 
te os vinhedos uas duas margens do Douro, e de- 
sappareceram quasi todos os sumagres. Apenas 
aqui se conserva ainda a industria da prepara- 
ção do sumagre, mas bastante decaída, com o des- 
credito proveuieute das contrafacções, 6 conser- 
va se por 3 razões: já porque a demarcação feita 
uos terrenos das margens do Dourn pela referida 
Companhia não passava dos concelhos de Alijó é 
da Pesqueira; já porque os vastos montes e ladei. 
ras do termo d'esta parochia produziram sempre 
muito sumagre espontaneamente; já porque osu- 
magre do termo d'esta villa foi sempre de |." qua- 
lidade. E' o melhor d'ambas as margens do Dou- 
ro, pelo que, apezar das coutrataeções, é ainda o 
que encontra venda mais facil. As paixões politi- 
cas tem sido causa de grandes males para esta 
villa, eusauguentando-a por varias vezes e enlu- 
tando a. Sem contar com a expulsão dos judeus 
em 1496, nem com o dominio castelhano, ainda 
ug scvulo passado so deram factos desgraçados, 
diguos de meução: em 15083, os christãos novos, 
tauatisados e dirigidos pelo abbade José Maria 
Leite, cairam cm massa sobre os christãos velhos, 
apodados de jacobinos ou parciaes dos trancezes, 
espaucaram barbaramente e assassinaram muitos 
homens e mulheres,velhose creanças,e lhessaquea- 
ram O arrasaram as casas. Por seu turno,0s aggres 
sores fôram ucpois severameute puuidos e massa 
crados pela justiça; muitos atulharam as eadeias 
e n'ellas morreram; outros 8e homisiaram e pas 
saram os maiores trabalhos escondidos pelas bre- 
ubas e moutes; outros degredadus para a Africa, 
outros jazeram nas prisões até 1520, anno em que 
tôram amuistiados por influencia do generoso lı 
beral e patriota Joaquim Kerreira Soares de Mou- 
ra. Em 1528 e nos aunos seguintes, os miguelis- 
tas perseguiram cruelmente os liberaes, etteetua - 
ram nada menos do que 102 prisões, homens e 
mulheres, baveudo por essa occasião muitos €s- 
pancamentos e mortes, contiscações de bens, iu- 
sultos e excessos de toda a ordem. Em 1331, hou- 
ve tambem liberaes que exerceram vingança 80- 
bre realistas, havendo tambem muitos espanca- 
mentos, iucendios e mortes. De 1837 a 1340, os 
liberaes em guerra uns contra 08 outros tambem 
praticaram muitos excessos. Por essa oceasião as 
lôrças do conde dv Bomfim saquearam a casa de 
Antonio Marçal, uma das mais importautes da 
villa. De 1846 a 1817 reappareceram as luctas eu - 
tre os liberaes. A villa dividiu-se em 2 partidos, 
formaram-se e armaram-se 2 batalhões, um cartis- 
ta, commaundado por Antonio Marçal, que abra 
cava a causa da raiuba D. Maria l4; outro setem- 
vrista ou paluleia, que seguia a causa popular- 
ou da juuta do Porto. Em 24 de dezembro de 
1316 as forças de Marçal eutraram na villa, sa 
quearam e destruiram tudo quanto cucontraraui 
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nas casas dos seus adversarios, tendo estes sem- 
pro respeitado as dos cartistas; mas não se fizo- 
ram esperar as represalias. No primeiro ensejo 
as fôrças da Junta. por seu turno. aaquearam a dos 
cartistas, e incendiaram as do Mannel Marçal e 
Antonio Marçal, que no incendio perdeu sommas 
importantes, mobilias e gados; n'essa nccasião 
tambem se queimaram todos os papeis da cama- 
ra municipal, da administração do conc. e de ou- 
tras repartições publicas. Muitos factos se pode- 
riam narrar, como os estragos causados em 1855 
pela chalera-morbhus, e outros. Fôram donatarios de 
Villa Nova do Fozeôa o 1.º conde de Marialva, 
Vasco Fernandes Coutinho; em 1705 os condes 
ile Villa Nova de Portimão. A villa pertence 4 5 * 
div. mil., 4.º brigada, grande circumscripção mi). 
C. e ao distr. de recrut. e res. n.º 12, com a sédo 
em Trancoso. Tem escolas d'ambos os sexos, est' 
post. e telegr. com serviço de valores declarados, 
encommendas postaes, cobrança de titulos, letras 
e vales; advogados, agentes do diversas casas ban 

carias do paiz e de companhias de seguros; pro- 
ductores de azeito e de vinhos; negociantes de 
azeite, de cereaes, de peixe fresco o salgado, de 
aumagre, de tripa secca; fabrica de carros para 
bois, de moagens, denominada A Torrinha; casas 
de pasto, hoteis, medicos, pharmacias, minas em 
exploração: minas de esteios de nedra louza 
para bardos de vinhas, ramadas e vedações; mi 

nas de Valle das Fontes, de wolfram e cobre; mi 

nas não exploradas, de ferro, cobre e outros me- 
taes no valle Meão, junto ao rio Douro; nntarins, 
aociedades do recreio: Club Artistico e Club Foz. 
coense; solicitadores; feiras a 8 de maio e 29 de 
setembro; romaria à Senhora da Veiga no 2.º do- 
mingo de setembro. O conc. é constituido por 17 
freguezias, com 3:747 fogos e 11:504 hab, sendo 
6:750 do sexu masc. e 7:754 do fem., n'uma super- 





ficie de 58:765 hect. As freguczias são: N. S.º dos 


Anjos, de Almendra, 1:451 hab : 619dosexo masc. 
e 802 do fem.; Eanirito Santo, de Castello Me- 
lhor, 872 hab: 409 do sexo masc e 463 do fem; 
S. João Baptista, de Cedovim, 1:052? hab : 450 do 
sexo masc. e 592 do fem.; S. Caetano, de Chão, 
590 nab.: 289 do sexo mase. e 301 do tem.; S. 
João Baptista, de Custoias, 366 hab.: 163 do se- 
xo masc é 203 do fem.; S. Pedro, de Freixo do 
Numão, 1:085 hab: 492 do sexo masc. e 593 do 
fem.; O Salvador, de Horta, 425 hab.: 207 do se- 
xo masc. e 218 do fem.; S. Pedro, de Moz, 698 
hab.: 340 do sexo masc. e 358 do fem ; Santa Se- 
nhorinha, de Murça, 319 hab.: 157 do sexo masc. 
e 162 do fem.; Santa Maria Magdalena, de Muxa- 
gata, 731! hab.: 322 do sexo masc. e 412 do fem.: 
N. S. d'Assumpção, de Numão, 783 hab : 400 do 
sexo masc. e 383 do fem ; Savta Comba, 82! hab.: 
281 do sexo masc. e 443 do fem; Santo Amaro, 
421 bab.: 208 do sexo masc. e 213 do fem.; S. 
Lourenço, de Sebadelhe, 56t hab : 258 do sexo 
masc. e 296 do fem.; S. Martinho, do Seixas, 462 
hab.: 241 do sexo masc. e 221 do tem; N. S" da 
Pureza, de Touça, 386 hab.: 176 do sexo masc.e 
210 do fem.; N. S." do Pranto, de V. N. de Foz- 
côa, 3:472 hab.: 1:588 do sexo masc. e 1:384 do 
fem. O principal commercio de todo o conc. é 
azeite, azeitonas para conserva, vinho, amendoa, 
sumagre e cereacs. 

Vilia Nova de Gaia ( Thomaz Guilherme Stubbs, 
barão e visconde de). Official britanico, que ser- 
viu na Guerra Peninsular, e uas luctas civis e 
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posteriores, fazendo parte do exercito portuguez. 
N. na aldeia de Basingstoke, no condado de Ham- 
pshire. a 7 de junha de 1776, fal. a 27 d'abril do 
1814. Era filho de Thomaz Stubbs, capitão d'in- 
fantaria do exercito inglez. Não se sabe ao certo 
como nem quando veiu vara Portugal, mas não 
padece duvida que a 23 de janeiro de 1799 ca- 
aou aqui com D. Joaquina Candida de Seixas 
Barbosa. filha de Manuel José Barbosa, o da sua 
mulher D. Thereza Clara de Seixas, sendo admit- 
tido no anno seguinte, 1800, no nosso exercito 
com o posto de capitão. Em 1807, pediu a demis- 
são logo em seguida Á entrada das tropas fran 
cezas om Portugal commandadas por Junot, e re: 
tirou-se para Inglaterra, voltando no anno imme- 
diato como commandante da Leal Legião Dusi- 
tana. Tomon parte activa em toda a Guerra da 
Peninsula, ficou ferido em julho de 1812 no com- 
bate do Caniçal, e depois na hatalha de Vitoria, 
mereceu os elogios de lord Wellington pelo mo- 
| do como se houve n'aquelle combate à frente da 
1.2 brigada, na batalha de Salamanca, na de Vi- 
toria e em outras acções, sendo principalmente 
notavel a bravura e intrepidez que patenteou na 
batalha de Albahera repellindo uma carga da bri- 
gada de lanceiros que fai obrigada a retirar. Em 
1817 e 1818 foi governador interino das armas da 
provincia do Algarve, depois governador da pra: 
ça de Elvas, em seguida teve o governo das ar 
mas no Alemtejo, e em agosto da 1825 foi aubs- 
tituir Saldanha no governo das armas do Porto, 
merecendo que os habitantes d'aquella cidade. 
quand» elle deixou a commissão em agosto de 
1897. lhe offerecessem uma espada de honra. Emi- 
grando para Inglaterra logo em seguida ao de 
sembarque em Lisboa do infante D. Miguel, em 
março de 1828, foi um dos chefes militares que pe- 
la divisão dos partidos na emigração, esteve afas- 
tado do exercito activo, até que a triste situação 
| em que o Porto sc encontrava, fez com que se le 
vantasse essa especiode excommunhãoque pesava 
i sobre Saldanha e alguns dos mais valentes e il. 
lustres officiaes do nnsso exercito Desembarcan- 
do com o general Saldanha a 28 de janeiro de 
1833, foi logo encarregado do commando da 3.º 
divisão militar, em maio seguinte substituiu Sal- 
danha no commando do districto da Foz, e quan - 
do o chefe do estado-maior general partiu para 
Lisboa, ficou Stubbs no Porto como commandan- 
te em chofe das tropas constitucionaes no norte 
| do reino, até ser chamado em dezembro a tomar 
o commando da ala esquerda do exercito de ope- 
rações em trente de Santarem. Pelos serviços 
prestados durante a Guerra Peninsular, foi con- 
decorado com a cruz de 5 campanhas da referida 
guerra, com a medalha de commando em 4 bata- 
lhas pelo rei da Gran- Bretanha; com a d'Albuhe - 
ra, Salamanca, Vitoria e Pyrinéos, e com a do 
| Albuhera pelo rei de Hespanha. Pelos serviços 
, prestados nas luetas da Liberdade. foi agraciado 
com o titulo de barão de Villa Nova de Gaia, 
por decreto de 18 de dezembro do 1833, e com o 
de visconde, por decroto de maio de 1855. Ter- 
minada a campanha commandou a 2.º divisão mi- 
litar e por vezes a 1.º; foi vogal do Supremo 
Conselho do Justiça Militar. Era gran cruz da or- 
dem d'Avize commendador da da Torre e Espada. 
Villa Nova de Gaia. Villa da prov. do Dou. 
ro, séde de conc., com., distr., bisp. e Relação do 
t Porto. Tem uma só freg., cujo orago é Santa Ma- 
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rinha. Está situada na margem esquerda do rio | 


Douro, Á beira-rio e cm terreno montuoso, em 
frente da capital do districto, da qual a separao 
rio, e com a qual está em communicação por duas 
pontes: a de D. Maria Pia, por onde passa a li- 
nha ferrca, e que é considerada a 9.º entre as 
maiores do mundo, e a de D. Luiz 1, do 2 tabo- 
leiros, para o transito de vehiculos e peões, con 
siderada a 3.º tambem entre as maiores do mun: 
do. (V. Portugal, vol. V, pag. 955 a 968). Com. 
quanto muito se tenha cscripto sobre a primiti- 
va povoação que defrontava com o Porto, ainda 
não foi possivel chegar se a uma conclusão que 
tire todas as duvidas e desfaça todas as lendas. 
|" positivo que, antes da fundação da actual Vil- 


la Nova de Gaia, já as visinhanças do terreno | 


cm que ella assenta, eram povozdas, mas não é 
possivel saber por falta de documentos, qual o 
logar povoado, como se chamava, e a razão do 
seu nome. Pretendem uns que essa pov. primiti 

va se chamava Cule, e outros dizem que se cha 

mava Calem, dando qualquer d'estas palavras a 
ideia de aquedueto ou cetreiteza do rio em fren 

te ao local habitado; estes dizem que fôram os 
gallo-celtas os primitivos povoadores do logar 
uns 405 annos antea de Christo, dando-lhe elles o 
nome de Porto gallo que tacilmente ee corrom- 
peria em Portugal; aquelles afirmam que fôram 
o3 romanos 08 primciros povoadores de aquellas 
cullinas, os quaes edificaram ali um cástrum que 
depois se chgmou antiquum para o distinguir do 
castrum novum do montc da Sé, no Porto, mas ha 
tambem quem attribua a pov. 208 gregos e aos 
arabes, estes ultimos soccorrendo se da lenda de 
Gaia, a formosairmã de Alboazar. Segundo o Jti- 
nerario de Antonino Pio a velha Caleera do la lo 
do Porto (V. Miragaia), e portanto na margem 
direita do Douro, até onde chegava a jurisdic- 
ção do arcebispado de Braga, estando Gaia por 
esse tempo incluida na circumscripção do bispa- 
do de Merida Para os que seguem esta opinião, 
Gaia tevc sempre cato nomo e não o de Cale, e 
foi da sua situação cm frento do Gaia que pro- 
veiu o nome de Miragaia. A primitiva Gaia cs- 
taria situada no monte assim tambem denomina 

do, na área provavel da quinta do conde de Cam 

po Bello, onde existe uma torre que se pretende 
scr coeva do romanos, mas que tambem se pre- 
sume scr obra mais moderna. Varios escriptorcs 
dizem que a primitiva pov. que existiu em fren- 
te do Porto ee chamou sempro Portugal; e que 
ainda no anno de 87t figurou este nome na doa- 
ção feita por D. Urdonho Tl de Leão a D. Goma 

do, bispo de Coimbra, collocaudo uns essa pov. 
entre Santo Ovidio e Coimbrões, ə outros em Pa 

ço de Rei, tudo logares na freg. de Mafamude. 
Como se vê, nas divorsas opiniões expostas nada 
se póde estabelecer de positivo; o que se apura 
simplesmente é que, antes da fundação de Villa 
Nova do Gaia, já as eminencias quo defrontam 
com o Porto eram habitadas, e nada mais. À maior 
parte dos cscriptores dizem que esta villa foi 
tundada por D. Affonso UI em 1255, que no mes 

mo anno mandou odificar a sua egreja matriz, 
Santa Marinha; porém, no Portugal antigo e mo- 
derno, diz Pinho [Leal estar intimamente conven 

cido de que o que D. Affonso IlI então fez foi 
tornar csta pov freg. independento, desmembran- 
do a da de S. Christovão de Mafamude, eleval-a 
à categoria de villa e dar-lhe foral, bascando a 
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sua hypotbese no facto de n'aquelle tempo se cha- 
mar povoar ao acto de dar foral a uma terra. O 
toral é datado de Coimbra, em setembro do cita- 
do anne, e encontra se a fl. 72 do Livro Grande 
da camara municipal do Porto, convidando n'elle 
o rei os moradores do seu burgo veteri de Portu a 
irem povoar a dita villa de Gaia. Na incerteza, 
continua Pinho Leal, do que cra o Burgo Velho 
a par do Porto (que até podia muito bem ser a 
villa chamada então Portugal, que 1). Ordonho 
Il de Leão doou a D. Gomado, bispo de Coimbra, 
do que se não póde duvidar é de que a pov. e cou 

to são muitissimo antigos, pois quando em 1120 a 
raiuha I). Thereza, viuva do conde t’. lenrique 
e mãe de D. Affonso Henriques, coutou os arra- 
baldes da Bé do Porto, (isto é, o terreno, povoa- 
do, que ficava fóra dos muros e do castello dos 
gascões), o deu isto ao bispo do Porto D. Hugo, 
que n'esse anno lhe deu foral, já Å a 
da margem opposta se dava o nome de Burgo Ve- 
lho. A causa de se dar toral, elevar à categoria 
de villa e conceder grandes privilegios no Burgo 
Vetho a par do Porto, depois Villa Nova de Rei, 
e depois Villa Nova de Gaia, foi o seguinte: Us 
bispos do Porto, em virtude da importantissima 
doação que D. Thereza lhes fizera do senhorio do 
Burgo Novo do Porto (na doação dá se-lhs esse 
nome para o distinguir do Burgo Velho, que é 
Villa Nova de Gaia, como Fe disse), não só cha- 
mavam seu ao Burgo Novo, que não era mais do 
que o actual bairro da Sé, entre o Codeçat e Bai 

nharia, o entre a ribeira e uma alfurja que de 
sitio onde esteve a Porta de Vundoma, vae ter 
ao convento de Santa Clara, mas a todo o resto 
da cidade, onde mandavam como senhores abso 

lutos e cobravam todos os direitos o rendimentos 
della c do conto. Como o commercio maritimo da 
cidado prosperava Á medida que Portugal ia 
dilatando os seus dominios por meio das victo- 
rias alcançadas contra os moiros, 08 praladoe por - 
tuenses chegaram a possuir, no meado do seculo 
xn1, um thesouro de valor incalculavel. D. San 

cho I e D Affonso II não gostaram de vêr sumir- 
se nas arcas d> bispado e dos seus conegos as 
grandes rendas provenientes dos direitos cobra - 
dos sobre oa generos e fazendas importados e ex- 
portados pela barra do Porto, e por varias vczes 
tentaram não só tirar-lhes a cobrança d'esses di. 
reitos como tambem acabar com toda a casta do 
extorsões praticadas pelos beleguins do bispo a do 
cabido, mas nada conseguiram, porquo a influen- 
cia e o poder do clero cram n'esse tempo immen- 
sos, 6 apenas egualados pela sua ambição e pre. 
potencia, e por iaso nada puderam fazer. D San - 
cho II tomou a serio esta e outras delapidações 
do clero portuguez, e quiz pelo monos cerceal as. 
Foi a sua perdição essa ideia. Us bispos e o alto 
clero, vendo os seus interesscs ameaçados, tro- 
meram de raiva, e o pobre rei não levou a melhor 
na contenda. Depois, 0 seu casamento com D. Mo- 
cia Lopes de Haro, apressou lhe a ruina O clero, 
que não lhe pcrdoava os aggraves que tinha ro- 
cebido, intrigou, calumniou, o D, Sancho viu se 
um dia excommungado, sem throno e sem mulher, 
indo morrer a Toledo. Substituiu-o seu irmão D. 
Affonso III, conde de Bolonha, que, apezar dos 
scus muitos defeitos, foi um bom rei, e cohones- 
tou com as suas obras os moios pouco fraternaes 
o decentes porquo subiu ao throno. D. Affonso 
lII era talhado de molde para luctar com os pa- 
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dres, oppondo razões a razões e sophismas a B0- 
phismas. De mais a mais era bastante despotico, 
e case despotismo ainda mais se radicoa com 0 
seu incontestavel valor nos combates, e sobretu 


mesmo assim não se atreveu a arcar desassom- 
bradamente contra o hispo do Porto e o seu ca- 
hido. Preferiu empregar meios mais moderados, 
c sem etacar nem destruir ostensivamente os pre- 
tendidos e mais qua duvidrsos direitos dos pa- 


dres. O seu plano, de que surtiu um hom effeito, | 


era fundar na margem opposta do Douro uma ci 
dade rival do Porto, ou pelo menos, um emporio 
commercial importante. Dando á nova villa mui- 
tos e grandes privilegios, para attrahir hahitan- 
tes, ordenou que descarregassem na margem es- 
querda todas as embarcações que afiluissem ao 
Porto, para assim lbe serem pagos os direitos. 
«Defronte da cidade do Porto, diz Vilhena Bar 
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go ao alto fim que lhe tinha dado origem. Desen- 
volveu-se e prosperou rapidamente, e nunca dei- 
xou de ser um dos centros msis importantes e la 


| horiosos do paiz. A alfandega real, estahelecida 
do com a plena restauração do Algarve. Pois | 





bosa, na margem esquerda do Douro, havia n'es- | 


sa epoca uma pov. de muita antiguidade, então 
chamada Villa de Gaia, e que no tempo dos ro 

manos se denominou Cale ou Castrum antiquum. 
Entre essa pov. e a serra de Quebrantões, ao 
deante mais conhecida com o nome de serra do 
Pilar, fundou el rei D. Affonso III uma villa no 
anno de 1255. e quiz que se chamasse Villa No 

va de Gaia, ficando 4 outra o nome de Villa Ve 

lha de Gaia N'aquella, pois, onde o bispo do Por- 
to não podia fazer valer os seus privilegios se- 
nhoriaes, estaboleceu el rei uma casa de altande 

ga e determinou que todas as mercadorias e ge 

neros que entrassem pela harra do Douro ou vies 

sem rio abaixo, fôssem ali despachadas e pagas 

rem os respectivos impostos. O prelado reagiu 
contra as ordens do monarcha e até chegou a ap 

pellar para a curia romawa; porém D. Affonso Ill 
souhe manter os direitos da corôa prudentemen- 
te, mas com firmeza o energia; de sorte, que os 
bispos do Porto ficaram para sempre desapossa- 
dos d'aquelia verba importantissima dos seus 
rendimentos, que andava abusivamente distrahi 

da dos cofres da nação. Tal foi o principio e a 
razão de ser de Villa Nova de Gaia.» Depois, D. 
Diniz, D. Affonso IV e D. Pedro seguiram oexem- 
plo d'aquelle monarcha, houve muitos conflictos 
e demandas com oa prelados portuenses, que sé 
zavan para Roma, fôram fulminados inter- 
dictos e excommunhões mas, a autoridade real 
mostrou-se Inflexivel, e por fim a ambição epis 

copal foi definitivamente anniquilada. El-rer D. 
Diniz deu-lhe foral, em Lishoa, a 13 d'agosto de 
1288, foral que tambem foi assignado por sua mu 

lher, a rainha Santa Izahel. N'esta carta em que 
se mantiveram todas as disposições consignadas 
no foral de D. Affonso III, mais se decretou a 
ampliação da villa c a sua elevação 4 categoria 
de municipio com o titulo de Villa Nova do Rei, 
ou d'tl-Rei, afim de se lhe dar uma accentuada 
vitalidade. Havia se alargado consideravelmente 
a esphera d'essa actividade, quando el-rei D. Ma 
nuel a dotou com o novo foral, dado em Lisboa a 
20 de maio de 1518, foral que tambem serviu pa 

ra as povoações, que hoje são, na sna maior par- 
te, sédes das freguezias pertencentes ao conc. de 
Villa Nova de Gaia, o qual foi escrupulosamente 
observado nos reinados que se seguiram, até ser 
modificado pela carta de lei do 5 de junho de 
1822. Villa Nova de Gaia, creada expressamente 


na sua área logo po referido anno de 12f5,foi de 
uma influencia decisiva na eua prosperidade. Re- 
fere-nos a historia que D. Aflorso, mais tarde 
rei D. Affonso IV, em 1322 tomou entre outres, o 
castello de Gaia, deixando assignalada a sua pas- 
sagem cem roubos, morticinics e sacrilegios, sem 
proveito para a sua ingloria causa, triste conse 

quencia das discordias entre elle e o rei D. Di- 
niz seu pae. Em 1336, já reinando D’. Affonso IV, 
veiu scbre o Porto um exercito castelhano, qve 
não conseguiu tomal-o, graças á valorora defeza 
dos seus hahitantes e das tropas levantadsse cr- 
ganisadas pelo hiepo D Vaeco, que afinal puze- 
ram os assaltartes cm vergorhcea debardade, 
mas os arrahaldes da cidade fôrem saqueados pe- 
lo inimigo, e Villa Nova de Gaia rão escapou å 
cuhiça e 4 sêde de virgarça dcs cartelbancs, spi- 


; zar de ficar pa margem cequerda de Devro Qran- 





para o trafico commercial, correspondeu desde lo- . 


do D. Jcão I delihercu cenquistar Ceuta em 1415, 
o Porto cortiibuiu, ccmo se sabe, com raxica, tro 
pas e munições para cera glericea cr presa. Fri 
o infante D. Ilenrique rccolbcl cs, ecapitancen cs 
até Lishoa, e u'cese tão valicao quarto patricti 

co donativo feito cepertancamerte pela cidade, 
tomou Villa Nova de Gaia grande e honrosa par- 
te, podendo, por isso, orgulhar se de ter eortii- 
buido para essa formidavel expedição, que teve 
por fim destruir o covil dcs piratas africancs que 
infestavam os nossos mares e lesavam c nside- 
ravelmente o nosso commcrcio, saqueando 08 na- 
vios mercantes. Aos 27 de sctemhro de 1580 entrou 
n'esta villa D. Antonio prior do Crato com 4:000 
homens, na esperança de que o Porto seguiria a 
sua bandeira. Vencido pela grande desproporção 
do numero, na ponte d'Alcantara, junto de Lis 

boa, tinha retirado para o norte do paiz, e ohten- 
do em Coimbra soccorros de gente e munições, 
seguiu ao Porto contando que a sorte lhe tôsse 
propicia, e acabaria por lhe ser confirmado o thro- 
no,a que fôra acelamado em Santarem. Mas o Por- 
to já se havia declarado a favor do rei castelha- 
no, è D. Antonio, assentando os seus arraiacs cm 
Villa Nova de Gaia, mandou intimar a cidade a 
que se lhe readesso. Como não fóssu obedecido 
atacou-a e facilmente a tomou, ou porque lhe não 
foi opposta resistencia ou porque a guarnição da 
cidade era diminuta; mas pouco depois viu se 
obrigado a ahandonal a, porque o gencral caste- 
lhano D. Sancho de Avila o perseguia de perto 
com fórças superiores, e perdida esta derradeira 
esperança, o infortunado D. Antonio seguiu para 
Vianna do Castello, onde embarcou para França. 
Readquirindo Portugal a sua independencia, ven- 
do-se livre do jugo castelhano, a administração 
da justiça entrou em periodo mais desafrontado 
do toda a casta de perseguições e atrocidades, 
com que constantemente os municipios eram vé 

xados. N'cssa epoca compunha-se Villa Nova de 
Gaia de 2 concelhos: o de Villa Nova, a quo cha. 
mavam vulgarmente o Concelho de Baixo, o qual 
tinha titulo honofirico e legal de termo velho da 
cidade, e o conc. de Gaia, chamado pela mesma 
razão o Concelho de Cima. Em cada um d'ester 
concelhos havia pelourinho, collocado na praia 
d'esta villa, pertencente áquelle conc., que a 
cheia do 1821 deitou ahaixo; o outro, que cra 
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perfeitamente egual áquelle, ainda hoje existe no 
logar e povoação de Gaia, ao pé do Oratorio da 
Boa Passagem sobre o caes da margem do rio. 
No dia 28 de dezembro de 1727 houve no Douro 
uma cheia terrivel que causou estragos conside- 
raveis e victimou muita gente. A corrente arre- 
batou mais de 1C0 pessoas, que fôram colhidas de 
surpreza pelo repentino crescimento das aguas, 
e muitos navios e embarcações pequenas nautra- 
garam, indo umas a pique e despedaçando-se ou- 
tras da encontro aos rochedos. Em Villa Nova 
fôram destruidos muitos edifícios, subindo os pre- 
jnizos a alguns milhões de cruzados. A institui- 
ção da Companhia Geral da Agricultura das Vi 

nhas do Alto Douro, que deu origem no Porto 
ro motim popular de 23 de fevereiro de 1757, 
deu a Villa Nova uma nova era do prosperidade. 
Foi ali installado o deposito geral dos vinhos do 
Douro, de que lhe resultou não só recuperar em 
brevea importancia que tinha perdido pela trana 

ferencia da sua alfandega para o Porto, como 
tambem augmentar considoravelmento o seu tra 

fico, crescendo de dia para dia em população e 
riqueza. A 22 de fevereiro de 1785 outra horro- 
rosa cheia, ainda mais devastadora que a de 
1727, encheu Villa Nova e o Porto de ruinas, e 
o rio de destroços e naufragios. Estavam então 
ancorados no Douro 85 navios portuguezes e 3 

estrangeiros, muitos dos quaes fôram a pique ou 
despedaçados uns contra os outros. No Porto fi- 
daram inundadas pelas aguas do rio muitas ruas 
e mais do mil casas, e em Villa Nova abateram 
todas as casas e armazens situados na praia. Em 
1806 fez-se a ponte de barcas que ligou a villa 
com o Porto, e deu passagem 4 estrada ds Lis 

boa para as provincias do norte. Mas esta obra 
imperiosamente reclamada para utilidade publi 

ca, foi prejudicial a Villa Nova, porque, sendo 
até então aqui os grandes depositos de todas as 
mercadorias destinadas ás duas Beiras, evitando 
assim a passagem do rio, esses depositos, feita a 
pente, so fôram mudaudo pouco a pouco para o 
Porto. Em 18 de junho de 1808, levantando a ci- 
dade do Porto o grito de independencia, os ha 

bitantes de Villa Nova logo acudiram, cheios de 
enthusiasmo, a alistar-se nos batalhões que o bis- 
po do Porto apressadamente organisava. No an- 
no seguinte o general Soult, á frente do seu exer- 
cito, tomou o Porto e a 28 do março deu sea hor 

rivel catastrophe da ponte das barcas, que tan 

tas victimas causou, e encheu de horror os pro 

prios invasores (V. Ponte das Barcas, Portugal, 
vol. V, artigo Porto, pag. 965). Villa Ncva de 
Gaia tambem soffreu muito na desastrosa guerra 
fratricida de 1828 e 1833. Em julho de 1832 de 

sembarcou D. Podro IV no Mindello, å frente do 
oxercito libertador; começou logo depois o mo- 
moravel cêrco do Porto pelas tropas miguelistas, 
e ao mesmo tempo começou o periodo mais tristo 
da historia de Villa Nova de Gaia. Durante um 
anno pelejou-se noite c dia nas suas ruas, sem 
que o fragor dos combates deixasse de atormen 

tala e de arruinal a, e ao horror da guerra jun- 
tou-se por fim o flagello da cholera morbus. A 15 
do agosto de 1833, os sitiadores, raivosos do se 
não poderem assenhorear da cidade, cevaram na 
villa a furia da sua impotencia, lançando fogo 
aos armazens da Companhia das vinhas do Alto 
Douro. Foi um acto de vandalismo, revoltante, o 
tão barbaro quanto inutil para o resultado da 
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campanha. Em poucas horas ficou destruido um 
deposito de muitos milhares de pipas do mais pre- 
eioso vinho do Alto Douro, no valor de milhões 
de cruzados, que constituiam o patrimonio unico 
de muitas familias que ficaram reduzidas á misa- 
ria. Esta catastroohe, os predios destruidos pelo 
fogo da artilharia duranto o cêrco e outros pre 

juizos importantes pela causa da guerra, deram 
um profando golpe na prosperidade da villa, nor 

que, além do mais, os estabelecimentos da Com- 
panhia empregavam numerosos braços e susten 

tavam diversas industrias. Todavia, feita a paz e 
restabelecida a tranquillidade no paiz, a villa foi 
reparando as snas ruinas e retazendo-se dos seua 
prejuizos, não tardou a readquirir a actividade e 
a importancia anteriores. Em 1334 foi decretada 
nova circumscripção, em que se alargaramos limi- 
tes d'este concelho, que até então eram muitn 
estreitos, unindo-se-lhe a pov. de Gaia, que até 
então formava concelho independente, e junta- 
ram-se ao cone. de Villa Nova muitas e populo- 
sas freguezias, com o que está hoje um dos mais 
importantes municipios do paiz. Era tambom jul- 
gado, com juiz ordinario e mais justiças e em- 
pregados respectivos, que foi extincto pelo de- 
ereto de 24 de outubro de 1855. passando para 
uma das varas do Porto Em 1812 tez-se a bonita 
ponte pensil, que ligava Villa Nova ao Porto, e veiu 
substituir a de barcas (V. Portugal. vol. V, arti- 
go Porto, pag. 967 e 968). Em Villa Nova de Gaia 
houve o convento da serra do Pilar, de frades 
cruzios, local que se tornon notavel no tempo do 
eêrco do Porto, nelas batalhas que ali se feriram. 
(V. Pilar, vol. Y, Portugal, pag 719 a 720). Hou- 
ve mais o convento de Corpus Christi, de freiras 
agostinhas. que depois se mudou para dominicas, 
o qual foi fundado em 1345 por D. Maria Meudes 
Petite, mãe d'um dos assassinos de D. Ignez de 
Castro. Esta senhora era muito rica, e fundou o 
convento na sua propria casa onde vivia, e n'elle 
professou. Consta que tambem houve o conveuto 
de Santo Antonio do Valle Piedade, de menores 
reformados da provincia da Soledade, fundado 
pela camara e povo do Porto e Villa Nova em 
1569, e reedificado em 1630, e depois na segunda 
metade do seculo xvirr. Foi incendiado em 1832 e 
vendido em 1834, sendo depois occupado por uma 
saboaria, convertendo-so a egreja n'um armazem 
de vinhos. A egreja matriz, de Santa Marinha, 
fundada como se disse por D. Affonso III, é um 
templo tão vasto, diz um donto escriptor, que 
depois da ultima reedificação é na classe das pa- 
“ochias a maior da cidade, depois da cathodral. 
No monto Gaia ha a egreja do Bom Jesus, que 
serve de auxiliar à matriz, por ser a freg. muito 
extensa e populosa. No mesmo monte existe a ca~ 
pella de S Lourenço, fundada ha mais de 400 au- 
nos por um papa, em cumprimento d'um voto, se- 
gundo a tradição. Foi reparada e accrescentada 
em 1836. A villa começou a ser illuminada ao mes- 
mo tempo que o Porto, por decreto de 5 de outo- 
bro do 1824, sendo consignado para essa despeza 
o imposto de 2 reis cm cada arratol do carne de 
vacca e de porco, e o rendimento da ponte das 
barcas. A terra é muito abundante de boas aguas, 
tendo umas 30 fontes. Havia por aqui algumas 
antiguidades, que o tempo, as gucrras, o ainda 
mais o furor vandalico dos proprios portuguezos, 
destruiram completamente. A mais notavel d'el. 
las era o castello de Gaia, o castrum antiquum, 
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dos romanos, de que não ha vestigios, nem mes- 
mo se sabe com certeza o sitio onde era edifica- 
do. Apezar da sua grande antiguidade, Villa No- 
va dy Gaia não uuha brazão d'armas, por mais 
que as camaras muuicipaes d'aqui as tivessem re 

querido, com justiça. Em 1550, porém, lhe fôram 
concedidas, sendo presidenta da camara Anthero 
Albano da Silveira Pinto, as quaes são assim 
compostas, por indicação da propria camara: Es 

cudo partido ao alto; do lado direito, em campo 
de púrpura, uma fortaleza com um zimborio (al- 
ludiundo ao mosteiro da serra do Pilar); do lado 
esquerdo, em campo de ouro (aludindo ao rio), 
um castello com as insignias romanas nas amelas; 
no meio do escudo um escudete azul com a legen- 
do de Mea Vilia de Gaia. Ù escudo tem uma co- 
róa mural, saindo do meio d'ella um guerreiro a 
tocar uma buzina, allusão, diz-se, À lenda que 
conta o rapto de Gaia por alboazar, representan- 
do o guerreiro o rei Ramiro, marido de Gaia. (V. 
Miragaia). A parte inferior do escudo è cireum 

dada por uma fita branca com esta divisa em le- 
tras azues; Nome e renome. Os arrabaldes da vil- 
la são muito amenos, pittorescos e muito ferteis. 
Encontram se bonitas quintas, e entre ellas a de 
Campo Bello, em deliciosa situação junto ao mon- 
te de Gaia e sobranceira ao Douro, com boa ca- 
sa de residencia com sua torre ameiada. A villa 
pertence á 3.º div. mıl., 6.º brigada, grande cir 

cumscripção mil. N, e ao distr. de recrut. e res. 
n.º 6, com a séde no Porto. Tem escolas para am 

bos os sexos, publicas e particulares, est. post. « 
telegr. com serviço de vatores declarados, encom: 
mendas postaes, cobrança de titulos; letras e va- 
les; vastissimos armazens de vinho do Alto Dou- 
ro, para embarque, podendo comportar mais de 100 
mil pipas dos generosos, bem conhecidos e esti- 
mados no cstrangeiro; um Observatorio Meteoro 

logico, de moderna construcção, Museu Munici- 
pat; muitas fabricas dignas de vêr-se, de seda, 
de fiação de algodão, serrar madeira, ceramica 
no logar das Devezas, vidro, cebo em rama, moa- 
gem e destillação de aguardente a vapor, sulphu 

reto de carbone; um excellente estaleiro, em que 
B'outras epocas se construiram annualmente mui 

tos navios, não só para este porto, como para © 
Brazil; advogados, difterentes associações de clas 

8e, e de soecorros mutuos; Associaçao Commer- 
cial e Industrial de Gaia, hospedaria, Instituto 
de soccorros a nautragos, luternato de Santo Au- 
tonio, litographia, depositos de madeiras, medi- 
cos, pharmacias, notarios, restaurantes, Semina- 
rio de N. 8.º do Rosario dos Carvalhos, typogra 

phias, negociantes, exportadores, corretores e 
ageutes de vinhos; numerosos estabelecimentos 
industriaes e commerciaes, sociedades de recreio, 
feiras semauaes à Z." feira no largo de Santo Ov. 

dio, treg. de Matamude; à 4.º teira no largo dos 
Carvathos, freg. de Pedroso; Povos no 2.º aoiniu 

go de cada mez, e Vendas no 3.º, ambas na freg. 
de Grijó; romarias a diversas freguezias do conc., 
etc. Tem-se publicado os seguintes joruaes: 4 
Alvorada, 11 agosto I901 a dezembro 1902; Au- 
rora de Gaya, 1 fevereiro a março 1379; Boletim 
da Exposição Agricola Industriul de Gaya, 1839; 
O Cumpeão Valtanovense, lo outubro, 1007; Cut 

meia do trabalho, 28 janeiro, 1855; O Commerciv 
de Gaya, à janeiro, 18337, successor do Grillo de 
Gaya; Concelho de Gaya, junio, 1573 a 1875, reap- 
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A Defeza, 1907; cm publicação, 1914; Egreja Lu- 
sitana, 1394; idem, idem; A Federação Escolar, 
26 setembro 1586; A Folha de Gaya, só se publi- 
caram 3 numeros; O Gaiato, 21 inarço, 15891; O 
Gayense, l tevereiro 1356 a 23 junho 1557; Gaze 

ta de Gaya; não tem data da publicação; O Grito 
Branco, 28 abril 1t88; teve vida curta; O Grillo 
de Gaya, 2 abril 1858; passou a denominar-se 
Commercio de Gaya em tins de 1896; mais tarde 
voltou ao seu primitivo titulo, mas sem o nome 
da localidade; O Heroe Academico, 1890 a 1891; 
A Juventude, 1697; O Liberal de Gaya, 30 janei- 
ro 1899; A Luz do Operario, 12 março, 1892; em 
publicação 1914; O Maçarico, 1804 a 1586; A Mo. 
cidade, 1097; A Occasião, 1 outubro 1575 3 mar- 
ço 18; O Papagaio Real, T janciro a 25 março, 
1833; Porto e Gaya; vão tem data da publicação; 
O Portucalense, 19 maio 1906; O Povo de Gugu, 
l março 140; O Progressista, 18 outubro 1806; 
ainda em publicação em 185%; O Triumpho, 1591; 
Os Vencidos, 3 maio, 189]; A Vida Nova, 1 se- 
tembro 1381; publicava-se ainda em 1899; A Voz 
do Tanoeiro, 10 novembro, 1901; A Voz de Gaya, 
em publicação em 1914, assim como o Cinco de 
Outubro. Numero uuico— Voz da Instrucção, 1897. 
O conc. compõe se de 23 freguezias com 18:659 
fog. e 89:197 hab , sendo 39:534 do sexo masc. e 
45:613 do fem.; u'uma superheie de 17:885 hect. 
As treguezias são as seguintes: S. Miguel, de Ar- 
cozello, 3:951 bab.: 1:8Yz do sexo masc, e 2:039 
do fem.; 5. Pedro, de Avintes, 6:171 bab.: 2:860 
do sexo masc. e 3:311 do fem.; S. João Baptista, 
de Canellas, 2:U45 bab.: 975 do sexo masc. e 1:070 
do fem.; Santo André, de Canidello, 2:872 bab.: 
1:374 do sexo masc. e 1:493 do fem.; Santa Ma- 
rinha, de Crestuma, 1:252 bab.: 549 do sexo masc. 
e Tuä do fem.; O Salvador, de Grijó, 4:447 hab.: 
1:824 do sexo masc. e 2:623 do fem.; Santo Este - 
vão, de Guetim, 719 hab.: 329 do sexo masc. e 
390 do fem; Santa Maria, de Gulpilhares, 2:426 
hab.: 1160 do sexo masc. e 1:266 do fem.; S. Chris- 
tovão, de Matamude, 6:742 hab.: 3:216 do sexo 
masc. e 3:496 do fem.; Santa Maria, de Magdale 

na, 2:377 bab.: 1:101 do sexo masc. e 1:276 do 
fem.; >. Feliz, de Marinha, 3:324 bab.: 1:494 do 
sexo mase. e 1:830 do fem.; Santa Maria, de Uli- 
val, 1:093 hab.: 34 do sexo masc. e 1:059 do fem.; 
danta Eulalia, de Oliveira do Douro, 6:253 hab.: 
9:111 do sexo masc. e 3:142 do fem.;S. Pedro, de 
Pedroso, 7:156 hab.: 3:32) do sexo masc. e 3:833 
do fem.; O Salvador, de Perosinho, 2:129 bab.: 
977 do sexo masc. e 1:152 do fem.; Santa Maria, 
de Sandım, 2:348 hab.: 1:003 do sexo masc. e 
1:34> do fem.; Santa Marinha, de Seixezello, UB 
hab.: 317 do sexo masc. e 391 do fem.; 5. Pedro, 
de Sermonde, 484 hab.: 215 do sexo masc. e 269 
do tem.; S. Mamede, de Serzede, 2:911 hab.: 1:332 
do sexo masc. e 1:579 do fem.; O Salvador, de 
Valladares, 2:735 hab.: 1:257 do sexo masc. é 
1:528 do fem.; Santa Marinha, de Villa Nova de 
Gaia, 16:503 bab.: 7:720 do sexo masc. e 8:783 
do tem.; 5. palvador, de Villar de Andorinho, 
2:2.8 hab.: 1:113 do sexo masc. e 1:125 do fem.; 
>. Pedro, de Villar do Paraizo, 3183 hab.: 1:578 
do sexo masc. e 1:905 do fem.; Villa Nova de 
Gaia é séde de uma secção da 1.º companhia da 
guarda fiscal, com postos em Paramos, Espinho, 
Aguda, Senhor da Pedra, Lavradores Lago do Li- 
uno, Aturada, Santo Antonio, Calçada das Freiras, 


pareceu em löö com a designação do 4.º anuo; | Devezas é taboleiro superior da ponte D. Luiz l. 
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Villa Nova de Mil Fontes. Villa e freg. de 
N. S.º da Graça, da prov. do Alemtejo, conc. o 
eom. de Odemira, distr. e bisp. de Beja; 188 fog 
e 801 hab. Tem escolas de ambos os sexos, est. 
post. e telegr. e hospedarias. Está aituada no ex 
tremo occidental do baixo Alemtejo e no littoral, 
em terreno plano e arenoso, perto de 20 k. ao 
S do eabo de Sines, a 15 ao N do cabo Sardão, 
na margom direita e na foz de rio Mira, a 20 k 
da séde do conc. E' pov. antiquissima. As escava- 
ções, que em diversos pontos d'esta freg. mandou 
tazer ba muitos annos o dr Abel da 8ilva Ribei- 
ro, provaram evidentomente que o homem pré- 
historico viveu aqui, e aqui esboçou a sua primei 
ra civilisação. Aqui se encontraram macha 
dos e outros muitos instrumentos de pedra poli 
da, de cobro e de bronze, que vieram para o 
Museu Archeologico de Lisboa O mesmo beneme- 
rito archeologo encontrou parte de uma piroga, 
feita, segundo se suppõe, du trenco de um roble 
cavado por meio de fogo e de golpes de machado 
de pedra, esboço imperfeitissimo, embryão pri- 
mordial das nossas embarcações, dos nossos gran 
des paquetes e dos nossos temiveis couraçados. 
Foi encontrado este primoroso especimen areheo - 
logico enterrado no lôdo, a 4 m. de profundidade. 
Por aqui se vê, que Villa Nova de Mil Fontes é 
já anterior ao dominio dos romanos na peninsu 
la. Tambem não ha duvida, de que fôsse habita 
da pelos cartaginezes, porque nas explorações 
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ra, Saquearam e incendiaram a villa, deixando a 
quasi desorta Para a defender e amparar o mes- 
mo rei lhe concedeu o privilegio de couto para 
50 homisiados, permittindo lhes o viverem livre- 
mente na villa e seu termo, com a condição de a 
ajudarem a rebater as investidas dos muiros, o 
que foi de grande aleanee, porque os prineipaes 
babitantes da villa tinham abandonado as suas 
casas e procurado domicilio mais seguro longe da 
costa. Largos annos, porém, ecntinuou a soffrer 
insultos dos ecorsarios, não tão repetidos, mas 
ainda mais audaciosos. El rei D. Manuel deu fo 


, tal novo à villa, em Lisboa, a 20 do agosto de 


feitas pelo citado archeologo, n'um promontoriu- . 


sinho ao norto da entrada da barra, se encontra 
ram diffcrentes utensilios usados por elles, louça, 
arpõos, anzoes, pregos de cobre e alicerces dos 
tanques em que faziam a salga do peixe. De uma 
passagem de Strabão parece coneluir-se tanbem 
que algumas vezes se abrigou na barra de Mil 
Fontes a armada de Annibal, e Hamilear no seu 
Periplo fala d'este porto como muito vantajoso 
para segurança dos navios acossados pelos ven 
tos de oeste o sul. Da occupação do Mil Fontes 


pelos celtas, phenicios q gregos, não são raras as | 


provas; e da ocenpação dos romanos, são abun 

dantissimas. Aqui deixaram bastantes utensilios, 
ino2das e sepulturas A villa foi um dos primei- 
ros coucolhos de Portugal, dando lho D. Affonso 


LL essa primazia, quaudo, expulsos 08 moiros de | 
tolo o Alomtejo, começou a cuidar da adminis- | 


tração do reino. A villa foi tomada aos moiros 





pelo bispo də Lisboa D Soeiro, com ajuda dos , 


eavalleiros do eerta eruzada. O eone. compunha 

so apeuas d'esta villa e da do Cercal, que é actual- 
mente do cone. do S. Thiago do Cacem, e foi ex 

tineto por decreto de 2t de outubro de 1355, pas 

sando então para o de Odemira. Era da comarca 
de Ourique, arcebispado de Evora, e commenda 
da ordem de S. Thiago. Em 1703 tiuha prior e 1 
beneficiado, freires da mesma ordem, easa da Mi 

sericordia com seu hospital, uma ermida do S 
Sebastião, outra do N. S* da Cella, outra do S. 
Bernardino de Sena, e 1 castello com 12 peças 
de artilharia. Formavam o seu governo civil 2 
juizes ordinarios, 3 vereadores, 1 procurador do 
cone., l escrivão da camara, 1 juiz dus orphãos, 
2 tabelliães do judicial e notas e Í alvaide; duas 
companhias do ordenauças na villa e uma no seu 
termo, ou na freg. do Cereal. A villa soffreu mui- 
to com os repetidos assaltos dos piratas argeli 

uos, por estar junto da costa. No prineipio do 
reinado de D. João II saltaram os moiros em ter. 
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1512, chamava-se então ella Mil Fontes, e o mo- 
narcha deu lhe o titulo Villa Nova, talvez pelo 
faeto de a repovoar, o desde então se denomina 
Villa Nova de Mil Fontes. Não 6, porém, da agua 
que brota da villa que lhe provém o nome de Mil 
Fontes, pois que não tem nem uma s6; toda a sua 
agua se reduz a poços. O nome provém-lho dos 
muitos arroios que nas suas visinhanças, ào lon - 
go da costa, se dirigem da terra para o mar, sen- 
do magnifica e até medicinal a agua de muitos 
d'elles; mas o dr. Abel da Silva Ribeiro, já men 

cionado, que era aqui proprietario e que fez 
largos estudos e profundas investigações a reapei- 
to d'esta parochia, suppõe que o nome de Mil 
Fontes provém do de Mellisons, com qne os roma 
nos designavam todo o terreno que circumdava 
aquella povoação, por ser abundantissimo de mel, 
de superior qualidade em razão das plantas aro 

maticas de que era extrahido. Desde o principio 
do seculo xvi, não se sabe se por disposição ex 

pressa no foral de D. Manuel, 80 por algum alva - 
rá posterior, esta villa e a de Sines pagavam an 

nualmente da dizima do peseado 400 mil reis a 
D. Vasco da Gama. No fim do domiuiu eastelha- 


| no, em 1638, tres barcos argelinos, acobortados 


pelos rochedos da praia do sul, puderam sem 80 

rem vistos aneorar, já de noite, detraz da Pedra 
da Atalaia. D'ali marchou astutamente um d'el 

les para o Canal, 2 k. ao norte da villa, fieando 
os outros escondidos na Atalaia. Ao romper da 
manhã desembarcaram os moiros que tinham ido 
para o Canal, destruiram e saquearam um casal 
proximo. Correram logo os moradores da villa em 
soccorro do easal e, aproveitando se da bem eal- 
culada ausencia dos seus habitantes mais validos, 
de repente foi invostida e saqueada pelas guar- 
nições dos outros 2 barcos argelinos, levando ca 


| ptivos muitos doa seus habitantes que não pude- 


ram fugir, entre elles o prior d'esta parochia, pois 
indo já a distancia, voltou 4 retaguarda com o 
fim do retirar da egreja o Santissimo Saerameu 
to, e salval:o da profanação. Caindo em poder 
dos moiros, foi levado captivo para Argel, d'onde 
annos depois o resgatou D. João IV. Este sebe- 
rano, condoido de tantos desgostos, mandou cons - 
truir um eastello para defeza da villa, eastello 
que está ha muito em ruinas, e o guarneceu com 
6 peças de artilbaria e 2 eompanhias de solda- 
dos, obrigando além d'iaso os habitantes da villa 
e do seu termo a irem apresentar-se ao governa: 
dor, logo que ouvissem o sigual do rebate, que 
era um sino do castello Tinba uma ponte leva- 
diça, fosso, barbaeã, paiol, capella, accommoda 
ções para a guaruição, ete. À egreja matriz é 
muito autiga; auppõe-se que data do reinado de 
D. João ILI. Villa Nava do Mil Fontes é hoje uma 
das mais pequenas o humildes parochias do cone. 
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de Odemira. As suas producções predominantes ! 1819, scudo promovido a 2.º tencnte, ou alfercs, 


são: trigo do excellente qualidade, principalmen- 
te o tremez, milho, feijão, arroz e fructas magni - 
ficas; tambem produz muita hortaliça, e tem pei 
xe, tanto do rio como do mar. Pertence á 4.º div. 
mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 17, com a sé- 
de em Lagos. 

Villa Nova de Monsarros. Villa o freg. de 
S. Miguel, da prov. do Douro, conc. e com. de 
Anadia, distr. de Aveiro, bisp. de Coimbra; 356 
fog. Tem escolas de ambos os sexos, correio cem 
serviço de posta rural, e minas de Valle de Fra- 
goa e Valle do Soeiro. Está situada n'um valle 
muito aprazivel, nas margens de um afluente do 
rio Certume, a 5 k. da séde do conce. E" pov. mui 
to antiga, e já existia no tempo dos arabes, que 
lho deram o nome. Em 1016 era senhor d'esta 
villa Recemundo Maureliz, que a deu, com a sua 
egreja o com as egrejas de Villar de Correixe, 
Sangalhos, Barrô, e outras mais, ao mosteiro da 
Vaccariça. Depois da conquista de Coimbra aos 
moiros, em 1064, passaram parte d'estas egrejas 
a ser do padroado dos filhos de Gonçalo Viegas 
e de sua mulher D. Flamula, ou D. Chamma. Pas- 
sados annos foi o padroado de Monsarros para o 
cabido da sé de Coimbra, que o usufruiu até 1834. 
Os descendentes de D. Flamula ainda vieram al- 
logando direitos a este padroado, mas o cabido 
obteve uma sentença a favor da jurisdicção dos 
seus coutos, em 14 de janeiro de 1540. El-rei D. 
Manuel deu-lhe foral em Lisboa, a 9 de dezembro 
de 1514. Ha aqui o Santuario de N. S.º das Ne: 
ves, imagem de muita devoção para os povos d'es- 
ta freg. e immediatas. A villa pertence à 5.º div. 
mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 24, com a sé- 
de em Aveiro. 

Villa Nova da Muhia. Pov. e freg. de Santa 
Maria, da prov. do Minho, conc. e com. de Ponte 
da Barca, distr. de Vianna do Castello, arceb. de 
Braga; 279 fog. e 850 hab. Tem est. post. e está 
situada a 4 k. da margem csquerda do rio Lima 
e a 3 da séde do cone. Houve aqui um convento 
de S. Theotonio, de concgos regrantes de Santo 
Agostinho, fundado em 1100 pelo rico homem Go 
dinho Fafez, de Lanhoso, amigo de D. Affonso 
VI, de Leão, amigo e companheiro de seu genro, 
o conde Henrique, que toi pae de D. Affonso Hen- 
riques. Em 1103, este fidalgo lhe fez doação ple 
ua do convento c suas dependencias. Foi scu 1.º 
prior D. Ramiro Fafez. D. Affonso Henriques cou- 
tou o convento, em 1141, e o deu aos frades. Ou- 
tros dizem que D. Afonso Henriques só lhe con- 
firmou e ampliou o couto, que já estava creado 
por seu pae, no mesmo anno de 1103, Esta doação 
foi confirmada por D. João I, em Lisboa, a 11 de 
janoiro de 1404. Em 1594 este convento se uniu 
ao de Santa Cruz de Coimbra. Pertence a pov. á 
3.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 3, com 
a séde em Vianna do Castello. 

Villa Nova de Ourem (Elesbão José de Bet. 
tencourt Lapa, 2.º visconde de). General de divi- 
são reformado, governador geral da India, inspe 
ctor do material de guerra da 1.º divisão militar, 
governador do Campo Entrincheirado, grande of 
ficial, commendador e cavalleiro da ordem de 
Aviz, cavalleiro da de N. S." da Conceição do Villa 
Viçosa, etc. N, a 22 de dezembro de 1331, fal. em 
Lisboa a 15 de agosto de 1899. Era filho dos 1.ºº 
viscondes do mesmo titulo (V. o artigo seguinte). 
Assentou praça eim artilharia a 27 de outubro de 
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em 14 de novembro de 1850, a 1.º tonente em 4 
de agosto de 1862, a capitão em 13 de outubro 
de 1856, a major em 22 de outubro de 1879, a te- 
nente coronel em 31 de outubro de 1884, a coro- 
nel cm 17 de julho de 1589, a general de brigada 
em 10 de janciro de 1895, passando em dezombro 
de 1898, pela lei do limito da cdade, ao quadro 
auxiliar no posto de general dc divisão. Quando 
seu pae foi nomeado governador geral da Índia, 
em 1850, seguia ainda o joven Elesbão Lapa o 
curso de artilharia, mas tevc de o interromper, 
por ter sido nomeado ajudante de campo də scu 
pae, e promovido por isso a alteres, vindo a con: 
cluir o curso quando regressou à metropole. No 
alvorecer do anno de 1852 tinha o moço oflicial, 
que voluntariamente se offereceu para o comman- 
do das tropas, o seu baptismo de sangue, baten- 
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do se como um valente nas emaranhadas flores- 
tas de Satary. Os salteadores capitaneados por 
chefes ranes da aldeia de Cotogdi, saqueavam as 
aldeias de Saexordá, Daball, Quorim, Usgão e 
Surla, deitando fogo ás riquissimas matas de Mas- 
sorden e Velley, e resistindo, entrincheirados, Ás 
pequenas fôrças regulares que iam com o fim de 
batel-os. Foi então que o governador assumiu em 
pessoa o commando das tropas, marchando para 
Sanquelim, e conseguindo prender os chefes ra- 
nes, obrigando os outros a fugir com as suas gen- 
tes. O alferes Elesbão Lapa era posteriormente 
louvado pela sua bravura, e agraciado pela rai- 
nha D. Maria Il com o habito de Nossa Senhora 
da Conceição de Villa Viçosa. Por esta fórma o 
joven official prestava os seus primeiros serviços 
4 India, prejudicando se na sua carreira, que 
atrazou 5 annos. Concluido finalmente o curso e 
collocado como 1.º teuente em artilharia n.º 2, 


597 


VIL 


fez a marcha de experiencia com q material fran- 
cez, então adoptado pelo nosso axerceito, de Lis- 
boa a Coimbra, Vizeu, Guarda, Castello Branco 
e Abrantes, marcha que foi dificil e muito tra- 
balhosa pela falta de estradas que n'essa epoca 
muito so fazia sentir. Sobretudo a passagem do 
rio Zezere, numa ponte volante, habil e rapida 

mente construida pelo experimentado official, c 
o bem elaborado relatorio da marcha, mereceu 
honrosa menção ao commandante que o propôz 
superiormente, vindo publicado na ordem do exer- 
cito. Mais tarde exerceu a commissão de comman- 
dante do material de guerra na praça d'Elvas, 
até que foi collocado em artilharia n.º 3 como 
commandante da bateria de montanha. Nos acon- 
tecimentos de 19 de maio de 1870, pela revolta 
do marechal Saldanha, sendo ainda capitão, de- 
sempenhou um importante papel, devendo-se å 
sua energia e temeridade o evitar-se uma grande 
mortandade nas proximidades do paço d'Ajuda, 
pois que avançando só para a bateria que estava 
postada juuto a> palacio sob o commando do en 

tão capitão Mendonça e Brito, cortou as escorvas 
evitando uma descarga, que destrunia a maior 
parte das tropas que acompanhavam Saldanha. 
N'esse mesmo anno, por decreto de 1 de agosto, 
foi agraciado com o titulo de visconde de Villa 
Nova de Ourem, que antes fôra de seu pae, co- 
mo recompensa dos actos de valor que n'essa rc- 
volta praticára. Collocado na Escola do Exercito 
como instructor, assignalou brilhantemente a sua 
passagem rapidissima n'esse estabelecimento, 
coordenando umas lições de hippologia, que fô. 
ram lithographadas em volume. Ainda em agosto 
de 1570 foi nomeado governador do districto de 
Damão, onde se conservou durante 6 anuos, em 
que tambem prestou serviços, sendo esses tão no 

taveis que a camara municipal, n'uma represen 

tação a el-rei D. Luiz 1, instava pela conserva 

ção do goveruador, consiguando e assignalando 
os beneficios enormes emanados da sua adminis 

tração intelligente, sensata e honestissima. En- 
tre esses beneficios distinguiam se, pela sua im- 
portancia, a literdade de transito pelo territorio 
britannico dos productos de I)amão e Nagar 
Avely, que a sua iniciativa obtove do governo ın- 
glez, o seu auxilio ás autoridados inglezas na 
aprehensão de roubos e prisão de ma feitores, 
que lhe mereceu rasgados agradecimentos do go- 
vernador de Bombaim, e finalmente o seu rela- 
torio proposto para regulamentar as matas e al- 
deias de Nagar Avely, salvaguardando os inte- 
resses da fazenda nacional. Regressando a Lis- 
boa, depois dos © annos de seu governo, foi logo 
nemeado comniandante do instrucção e manohras 
em dancos, onde introduziu tão sensatos melho- 
ramentos quo lhe mereceram o louvor do gene- 
ral inspector, então D. Antonio de Millo Brey- 
ner. Em outubro de 1879 cra nomeado director 
da fabrica da Polvora, e logo em seguida inspe 

ctor do material de guerra da 4." div. mil, d'on 

de novamente tornou para a Fabrica da Polvora. 
Quando uma horrivel explosão se produziu na fa- 
brica, foi tão extraordinaria a sua actividade, os 
seus actos de ahnegação e de coragem, que lhe 
mereceram do goveroo a commenda da ordem de 
Aviz, em termos tão honrosos que nem teve de 
pagar direitos de mercê. Exerceu tambem o car- 
go de director da tundição de canhões, e parece 
que ha ainda koje na fabrica nma tempera de li. 
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mas denominada tempera do visconde, existindo 
escripto pelo seu punho e illustrado com nume- 
rosos desenhos, um verdadeiro tratado de fabri- 
cação de limas, com um officio honrosissimo de 
general commandante geral da arma Paulo Eduar- 
do Pacheco. O visconde de Villa Nova do Ourem 
deixou a fabrica em 1886, onde era estremccido 
por todos os operarios, por ter sido nomeado chc- 
fe da 2.º repartição do commando geral, saindo 
d'aqui para o commando do regimento de artilha 
ria n.º 4, que exerceu até ser nomeado governa- 
dor geral da India em 1894. Nºeste cargo soffreu 
muitos dissabores, a intriga não o poupou, e cri- 
vou-o ce desgostos. Durante o seu governo deram» 
se gravissimos acontecimentos na India, aconte- 
cimentos que elle previu, e que eram consequencia 
de umas ordens emanadas de quem nada conhe 
cia de aquelle Estado. O visconde que tantos an- 
nos ali permaneccra, que sabia as linguas do 
paiz, conhecia os seus habitos, costumes e cren- 
ças, informou com a maior lealdade o governo da 
metropole das consequencias da execução das or- 
dens recehidas, e em vez de ser attendido, o go- 
verno teimou no cumprimento d'ellas. As conse- 
quencias fôram a revolta que custou muitas vidas 
e alguns centenares de contos de reis. O visconde 
foi exonerado do seu elevado cargo. A acta da 
sessão da camara municipal de Gôa, quando lhe 
constou cssa exoneração, foi uma apotheose in- 
suspeita da sua honrada e consciente administra- 
ção. Ao regressar a Lisboa em 1895, quiz justifi- 
car os seus actos, mas não lhe permittiram publi- 
car o seu relatorio, em que minuciosamente des- 
crevia todos os acontecimentos, provando quo os 
seus actos fôram dictados pelo mais fino criterio 
e bom senso. O visconde, desde então, mudou 
completamente; o seu caracter jovial, alegre e 
franco, tornou-se triste e sombrio. Já no posto de 
general de hrigada, toi nomeado commandante 
militar dos Açõres, e por ultimo governador do 
tampo Entrincheirado de Lisboa. O visconde de 
Villa Nova de Qurem casou em 1862 com D. 
Amalia Augusta Felner, e tendo enviuvado, pas 
sou a segundas nupcias em 1+68, com D. Maria 
Henriqueta de Carvalho Felner, sua cunhada, 
ambas tilhas de João Valeutim Felner, e de sua 
mulher, D. Marianna Victoria de Carvalho. 
Villa Nova de Ourom (José Joaquim Janua 
rio Lapa, 1.º barão e 1.º visconde de). Marechal 
de campo reformado, deputado, par do reino, con- 
selheiro, ministro de Estado, governador geral da 
Índia, commendador das ordens de Aviz, da Tor- 
re e Espada, e de Izabel a Catholica de-tespa- 
nha, etc. N. em Belem a 10 de julho de 1796, fal. 
em Lisboa a 1 de junho de 1359. Partindo com 
seus paes para o Brazil, aos 13 annos dc edade, em 
1809, assentou praça de soldado voluntariamente 
dois annos depois, no 1.º regimento de artilharia 
no Rio de Janeiro. Estudou o curso do mathema- 
tica, fortificação, desenho, sciencias physicas o 
naturaes na Academia Militar d'aquella cidade, 
ohtendo vs mais guhidos clogios dos mestres, e 
sendo 4 vezes premiado. Achando-se na Parahi- 
ba do Norte em 1818, foi incumbido de fortificar 
a costa d'essa provincia desde a praia do Lucena 
ao norte do Cabcedello até À Bahia Formosa, sen- 
do depois nomeado, por provisão regia, delegado 
do commissario inspector geral das fortalezas e 
postos de guerra do reino do Brazil; posterior- 
mente foi encarregado de organisar e instruir 
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regimento de artilharia a cavallo do Rio de Ja: 
neiro, e nomeado lente de mathematica na esco- 
la militar d'esse corpo, contando apenas 2! annos. 
Seguiu aqui os diversos postos da hierarchia mi- 
litar, até chegar ao de major. Proclamada a in- 
dependencia do Brazil, e tendo o novo imperio 
de organisar todos os seus serviços, abria-se á 
capacidade do moço oficial de artilharia um vas- 
to campo para a conquista da sua fama e dos seus 
interesses. As circumstancias na verdade, eram 
attrahentes e seductoras; a estima geral de que 
gozava, e as valiosas relações que contrabira, lhe 
proporcionara o casamento com uma senhora das 
principaes tamilias do Rio de Janeiro, D. Anna 
Margarida de Bettencourt, filha do tenente-coro- 
nel e governador da fortaleza da Praia Verme 

lha da mesma cidade, Elesbão José da Silva Bet- 
“tencourt; a todas essas vantagens e seducções, 
preferiu o amor Á terra em que nascera, e voltou 
para Lisboa em 1825. Durante a viagem teve el- 
le oceasião de mostrar o seu decidida valor e co» 
ragem, não estando então em frente das baione - 
tas e das balas. mas em lucta com o inimigo mais 
temivel, as ondas do Oceano. Embarcara n'uma 
galera mercante, que depois de ter soffrido um 
grande temporal nas alturas da Bahia, naufra- 
gou n'aquellas paragens. Na enormidade do pe- 
rigo, os marinheiros, desattendendo a autoridade 
do capitão, que para escapar & furia dos seus su- 
bordinados teve de se esconder na camara, lan- 
caram o escaler ao mar, invadiram-n'o tumultuo- 
samente e procuraram salvar-se. expondo 4 mais 
irremediavel perda os seus officiaes e todos os 
passageiros que viuham a bordo. O major Lapa, 
n'esta critica situação, salta de espada em punho 
para o escaler, e com a voz e com o gesto, e com 
a sua inabalavel resolução e firmeza, impõe o res- 
peito e o terror áquellos homens desvairados e 
destemidos, obriga a marinhagem a voltar ao na- 
vio, deixando apenas comsigo os remadores pre- 
cisos; fez descer para os escalares as mulheres, as 
creanças e os doentes que estavam a bordo, e 
vencendo o furor das ondas vae lincal-os na praia 
da costa a 5 legoas de distancia. Volta de novo á 
galera, e conduz para terra o resto dos passagei- 
ros e da mariubagem. Lembrando-se, porém, de 
dois doentes incapazes de se moverem, e de quem 
niuguem mais se jembrára nas angustias d'aquel- 
le tão grande perigo, era preciso salval os, o mo- 
ço artilheiro conseguiu excitar os marinheiros a 
aftrontar de novo o furor das vagas, pela tercei- 
ra vez faz o dificil trajecto, e os pobres enfermos 
tambem se salvaram. Chegando por fim a Portu 

gal, foi logo reclamado para muitos trabalbos 
scientificos. Desempenhou varias commissões mi- 
neralogicas e montanisticas, foi empregado no ar- 
senal do exercito, organisou, instruiu e comman 

dou o batalhão nacional de artifices d'esse esta- 
belecimeuto, dirigiu o fabrico e distribuição de 
todo o material de artilbaria e munições de guer- 
ra, das fortificações de Lisboa, Palmella e Setu- 
bal em 1833, e concorreu na mesma epoca com o 
batalhão que commandava, para a defeza das li- 
nhas da capital. Em seguida fez parte de varias 
commissões nomeadas para tratar do aperfeiçoa- 
mento do matcrial e do serviço da artilharia; di- 
rigiu a manufactura de novos arreios, que'se ado» 
ptaram, por proposta sua, para as parelhas dos 
parques de campauha e montou e instruiu no res- 
pectivo exercicio uma bateria de artilharia a ca 
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vallo. Foi depois collocado ua 3.º secção do exer- 
cito por tomar parte nos acontecimentos de Be- 
lom, əm 1836, conbecidos pela Belemzada, e na 
tentativa dos marechaes em 1837, para a restau- 
ração da Carta Constitucional. N'esta situação 
encontrou immediatamente a sua intelligencia 
novos trabalhos em que se applicasse, e foi em. 
pregado pela Companhia das Lezirias do Tejo c 
Sado, como director geral das obras das suas 
propriedades e administrador d'ellas. Tendo vol- 
tado depois, pelas suas convicções noliticas 4 acti- 
vidade do serviço militar, foi despachado te- 
nente-coronel em 18141 com a antiguidade de 5 
de setembro da 1837; coronel graduado em 23 de 
agosto de 1243, e coronel effactivo em 10 de mar- 
ço de 1845. Nos annos dc 1845 e 1847 foi succes- 
sivamente investido no cargo de governador mi- 
litar de Santarem; commandante de uma colum- 
na movel ao norte do Tejo, com a qual unindo se 
ao exercito de operações, assistiu á batalha de 
Torres Vedras em dezembro de 1846, onde sc 
distinguiu pelo seu valor, sendo por isso agracia- 
do com o titulo de barão de Villa Nova de Ou- 
rem, por decreto de 20 de janciro de 1847. No 
fim da lucta civil commandou uma columna des- 
tacada nas provincias das Beiras e Traz os Mon: 
tes, e terminada a campanha regressou a Lisboa, 
foi eleito deputado ás côrtes pelo circulo da Bei- 
ra Alta e pela Extremadura, exerceu distincta- 
mente o logar de coronel do 1.º regimento de ar- 
tilharia, foi governador civil de Lisboa, miniatro 
da marinha e ultramar, de 29 de março a 10 de 
julbo de 1848; ajudante general do exercito, mi- 
nistro da guerra, de 29 de janciro a 18 de junho 
de 1819, e interino da marinha de 7 de maio a 18 
de junbo do mesmo anno, sendo exonerad)» d'es- 
tes cargos, sempre a scu pedido. Como governa: 
dor civil de Lisboa, de que tomou posse pouco 
depois de acabada a lucta com a Junta do Porto, 
bouve se com o maximo acerto, e deixou pezaro- 
samente este logar para acceitar o de ministro 
da marinha, porque trabalhava por estabelecer 
em Lisboa uma casa de correcção e ensino. Pro- 
moveu quanto estava no seu poder o augmento 
da nossa marinba militar, procurou excitar a pros- 
peridade das colonias; creou o corpo de vetera- 
nos da marinha; melhorou muito o arsenal, e pro- 
jectava a reforma d'elle bem como a de todas as 
repartições a seu cargo. Manteve a mais judicio- 
sa cconomia em todas as despezas e attendeu a 
que os pagamentos se fizessem sempre com justi- 
ça e regularidade. No posto de ajudante general 
do exercito foi austero mantenedor da disciplina 
militar, solicito em promover a instrucção do exer - 
cito, estabeleceu exercicios semanaes de briga- 
das, fez executar grandes manobras de tactica 
nas terras de Bemfica, e meditava estabelecer 
annualmente nas proximidades de Lisboa um 
acampamento para instrucção dos officiaes de to- 
dos os graus e armas no serviço de campanha. 
Entre os muitos projectos apresentados ás ca- 
maras, como ministro da gucrra, citaremos a lei 

do recrutamento, a de promoções e recompensas 
militares, a dc rehabilitação para os oficiacs e em- 
pregados militares da convenção de Evora Mon- 
te, e o restabelecimento do Moutepio militar. O 

barão de Villa Nova de Ourem foi um homem 
distincto, emineute, como legislador, como mili- 

tar, como estadista, como administrador. Atten- 
dendo ao seu clevadissimo merecimento, fot no- 
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meado por carta régia de 3 de outubro do 1850 
governador geral da India, e antes de embarcar 
para o Oriente, foi promovido ao posto debrigadei- 
ro, depois chamado general de brigada. No dia 
12 de janeiro de 1851 chegou a Gôa, e no dia 15 
recebeu na egreja do Bom Jesus, das mãos do seu 
antecessor, o bastão dos vices reis. Conservou 
com tanto brilho o nome portuguez n'aquellas 
longinquas paragens, serviu com tanta honradez e 
competencia o seu pesado cargo, que findo o 1.º 
triennio do seu governo, foi n'elle reconduzido 
por mais 3 annos por nova earta regia de 17 de 
outubro de 1853, extremamente honrosa. N'este 
mesmo anno, por decreto de 12 de março, bavia 
sido agraciado com o titulo de visconda. Ao to- 
mar possc pela primeira vez do seu cargo de go- 
vernador, encoutrou em muito dificeis circums 
tanciaso thesouro, em consequencia dos movimen 
tos revolucionarios do anno de 1835, que tinham 
posto em desordem o estado das finanças do paiz, 
aggravando-se eada vez mais pela accumulação 
successiva de um grande deficit annual que ele- 
vava já a divida passiva, só no tocante aos ven- 
cimentos da classe dos funccionarios, à enorme 
somma de 555:248 xerafins. Foi este o primeiro 
assumpto que mereceu a sua solicitude, e de tal 
fórma se houve na resolução de tão arduo proble- 
ma financeiro que, no fim de 45 dias de haver 
assumido o governo, o thesouro principiou a sa- 
tisfazer com regularidade os seus encargos, ga: 
rantindo o embolso integral dos valores repre- 
sontados nos recibos até ahi rebatidos, e mais a 
percontagem de um por cento ao anno até amor 
tisação completa. E garantindo se o total paga- 
mento no prazo de 9 annos a contar do principio 
do 1852, no fim de 2 annos, apenas, estava fecha- 








da a eonta e saldada a divida. O seu biographo 
Caetano Francisco Pereira Garcez, antigo depu- 
tado pelos estados da India, resume assim o qua 

dro dos serviços do visconde de Villa Nova de 
Onrem durante o seu governo da India: «Levan- 
do a reforma a todas as repartições publicas do 
estado deu ao arsenal do exercito e marinha, ao 
hospital militar e 4 administração geral das mat 

tas nacionaes, novos regulamentos adaptados ás 
necessidades do serviço, com grande economia da 
fazenda. Separou em tres graudes divisões admi 

nistrativas as provincias das Novas Conquistas, 
que comprchende uma superficie de 1:260 milhas' 
quadradas em 230 mil habitantes, estavam entre- 





gucs à tutela de um só magistrado. Manteve no 
exercito a mais severa disciplina. Melhorou o 
systema tributario, tornaudo-o mais egual e me- 
nos gravoso aos contribuintes sem augmento de 
impostos, mas antes abolindo alguns tributos op 
pressivos, que recahiam exclusivamentesobre cer- 
tas classes, e outros antiquados e odiosos dos tem- 
plos dos regulos que oneravam as industrias com 
pouco proveito do thesouro. Libertou o commer 
dio dos estorvos que encontrava nas pautas das 
alfandegas, que melhorou considerayvelmente. Ins 
tituiu feiras francas e aunuaes para attrabir ao 
mercado o commercio estrangeiro das terras vi- 
zinhas, e n'essas feiras promoveu a exposição das 
industrias do paiz. Deu vigoroso impulso á agri- 
cultura, offvrecendo mcios faceis para o prompto 
aforamento dos vastos campos, que se achavam in- 
cultos e desaproveitados. Excitou pelo proprio , 
exemplo e mediante valiosas concossões, a plan- 
tação do café o do algodão e mandou vir à sua 
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custa do Singapura o de Pinaug grande uumero 
do plantas exoticas de riquissima produeção pa- 
ra as aclimatar no paiz, distribuindo as gratui- 
tamente pelas corporações agrarias, denomina- 
das Commuoidades. Favoreceu as construcções 
navaes nos estaleiros de Damão e Gôa, convidan 

do os capitalistas a emprehenderem similhantes 
obras por meio de isenções de direitos. Fez prom - 
ptificar e aparelhar a corveta Gôa e mandou pro - 
ceder ao fabrico da corveta Tris dispendendo 
n'essas obras mais de 400 mil cruzados, som pe- 
dir fundos á metropole. Deixou quasi prompta a 
corveta Damão e mandou pôr a quilha d'um no- 
vo brigue no estaleiro do arsenal de Gôa. Visi- 
tou á sua custa as praças do norte (Damão e Diu) 
onde adoptou muitas providencias a bem dos po- 
vos. Regulou o processo judicial nas ditas praças 
e nas provincias das Novas Conquistas, codifi 

cando a legislação gentilica, fundada em usos e 
costumes que ou se conservavam tradicionalmen 

te ou se achavam escriptos em papeis avulsos, o 
eram applicados arbitrariamente, acabando assim 
com similhante arbitrio. Cuidou com muita soli- 
citude das obras de viação publica, a que deu o 


| maior desenvolvimento mandando abrir uma es- 


trada real que unisse as tres comarcas de Bar- 
dez, Salsete e Ilhas, para o que estabeleceu fun- 
dos especiaes, começando e concluindo em poncos 
mezes a famosa estrada de Coessim, que mandou 
abrir por mãos dos soldados do batalhão n.º 4 de 
infantaria, á imitação do que fizeram os nossos 
avós no Grão Pará e na primitiva India, e fazen- 
do construir varias pontes sobre diversos rios c 
ribeiros de dificil e perigoso transito na estação 
das chuvas, entre as quaes avulta a bella ponte 
de Seridão, para a qual concorreu com valioso 
donativo. Reparou muitos edificios publicos de 
significação historica e a vasta fortaleza do Mor- 
mugão que se achava em grande ruina. Medianto 
a adopção de medidas adequadas oxtinguiu a pro 
verbial insalubridade do magnifico arsenal de 


| Gôa, onde collocou em tão boa ordem o material 


do exercito, que fez a admiração de quantos vi- 
ram este importante trabalho executado no espa- 
ço de anao e meio.» Caetano Pereira Garcez ain: 
da accrescenta que aformoseou a cidade do Nova 
Gôa e a dotou com um elegante chafariz para 
onde fez convergir diversas tontes de excellente 
agua, ignoradas e perdidas que conseguira des- 
cobrir. Reformou a instrueção primaria por todas 
as povoações da Índia, creando algumas cadeiras 
mais de instrucção secundaria nas cabeças de co- 
marcas, instituindo um lyceu na capital do dis- 
tricto, e organisando tambem duas escolas para 
o sexo feminino nas villas de Margão e Mapuçá. 
Defendeu com firmeza os direitos do real padroa- 
do nas egrejas do Oriente, repellindo energica- 
mente as invasões dos propagandistas. E note so 
que o nobre visconde tivera de sustentar por es- 
paço de 3 annos uma guerra dispondiosa com os 
ranes de Satary, os quaes organisando numerosas 
quadrilhas do salteadores, ousaram repetir desde 
os principios do seu governo as devastações, os 
roubos e os assassinios que trequentemente pra- 
ticavam desde 1746, epoca da conquista da sua 
terra, formulando como sempro a exigencia de se 
lhes restituir a posso da mesma provincia Em 
breve, porém, sentiram elles quo no governo do 
visconde de Villa Nova do Ourem não zombariam 
impuuemento do nomo portuguez na Índia, por 
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quauto o nobre visconde, com a onergia o activi- 
dade do seu caracter, tomon pessoalmente o com 
mando do exercito de Gôa, marchou sempre á sua 
frente, cxposto aos tiros que partiam por entre 
os espessos bosques d'aquella provincia, e foi fi- 
nalmente procural-os até ás suas cavernas nas mon- 
tanhas de Caranzol, conseguindo derrotal os com- 
pletamente sem recorrer á metropole nem tran 
sigir com os bandidos. Sujeito, todavia, á sorte 
commum a todos os caracteres eminentes de to- 
dos os tempos, teve inimigos, que debalde se es 
forçaram por macular o brilhantismo da sua re- 
putação sem mancha, espalhando contra os seus 
actos as mais torpes calumnias, que fôram repel- 
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em Aljubarrota. Attrabidos pola valontia dos seus 
muros, pelos grandes privilegios dos seus foraes 
e pelos privilegios ainda maiores dos seus pode 
rosos senhores, e nomeadamente da poderossima 
casa de Bragança, ali se desenvolveu um povoa- 
do importante, que augmentou ainda muito mais 
com a creação da real collegiada do seu nome, 
rival das de Cedofeita, Guimarães e Barcellos, © 
que chegou a ter mais de 100:000 cruzados de 
renda. Em 1712 a freg. e villa de Ourem conta- 
va 930 fog. e 3:136 hab, muita nobreza e mui- 
ta riqueza, uma sumptuosa egreja da collegiada 
e 18 capellas publicas. Além d'isso, estavam an- 
nezas á poderosa collegiada as 4 grandes fregue- 


lidas pelos homens serios de todas as classes da | zias de Ceiasa, Freixianda, Fatima e Olival. Era 
India. O exercito offereceu ao seu valente gene- | a vil'a tambem cabeça de comarca e de ouvido- 


ral uma medalha de gratidão, e os povos de Bi- | 


cholim e Satary tambem offereceram ao scu bom 
e esclarecido governador uma outra medalha ei- 
milhante, commemorativa dos beneficios que lhe 
deviam, com menção especial dos paternaes des 

velos que empregara para os livrar do flagello 
dos salteadores que os devastavam, acompanhan- 
do essa offerta, feita a 16 de outubro de 1854, de 
um rico pergaminho escripto em lingua maratta 

O visconde de Villa Nova de Ourem não pôde, 
em consequencia dos seus padccimentos, comple- 
tar o 2.º trienio do seu governo na Índia, e em- 
barcou para o reino a 28 de junho de 1855. Ten 

do sidonomeado pardo reinoem 9d'agostode 1851, 
tomou parte activa nas discussões do parlamento, 
depois do seu regresso á patria, e muito especial- 
mente nas que se referiam a negocios da Índia e 
ao nosso padroado no Ortente, mas aggravando- 
se-lhes os ataques asthmaticos, fallccen pouco 
tempo depois. 

Villa Nova de Ourem. Villa da prov. da Ex 
tremadura, séde de conc. e de com., distr. de San 
tarem, Relação e patriarc. de Lisboa; tem uma 
só freg., N. S.' da Piedade. Está situada n'uma 
baixa, a 3 k. da séde do conc., que fica no alto de 
um monte, e nunca foi murada. O antigo conc de 
Ourem é o mesmo que actualmente se chama de 
Villa Nova de Ourem. Mudou apenas de nome e 
de séde (V. Ourem). Desde os tempos mais remo 
tos se escolheram para séde das grandes povoa: 
ções os morros e pincaros, por serem menos ac 
cessiveis e mais defensaveis, e porque este re- 
canto da peninsula hispanica foi desde os tempos 
prehistoricos theatro incessante de guerras, qua- 
st todos 08 seus morros e pincaros fôram habita- 
dos e fortificados. Muitas d'cssas povoações e for 
tificações desappareceram e d'ellas apenas restam 
vestigios na historia, nos escombros ou nos seus 
nomes, e d'outros nem os mais tenues vestigios 
restam; mas na provincia da Extremadura ainda 
se conservam bastantes, taes são Lisboa, Leiria, 
Santarem, Palmella, Almada, Cintra, Torres Ve- 
dras, Torres Novas, Thomar, Peniche, Porto de 
Moz e Ourem. Estava Ourem na mais feliz situa- 
ção para os tempos de guerra de armas brancas, 
pois coroava um alto pincaro de fórma cónica, 
dominando o fertil valle do seu nome e grande 
parte da Extremadura. Por isso ali se levantou 
um castello tão importante que o proprio impe- 
rador de Marrocos, Miramolim, o respeitou, quan- 
do marchava sobre Santarem com um poderoso 
exercito. Foi tambem respeitado por D. João I 
de Castella, quando invadiu Portugal com o gran- 
de exercito, quo foi completamento desbaratado 


ria, cujo ouvidor entrava por correição nas villas 
de Porto de Moz, Avellar, Chão de Couce, Agu- 
da, Pousa Flôres e Maçãs de D. Maria. Era, por- 
tanto, Ourem uma villa importante e muito con 

siderada, mas soffreu muito com o terremoto de 
1755, que desmoronou quasi todos os seus cdifi- 
cios, incluindo a sumptuosa egreja da collegiada, 
e com a Guerra Peninsular tambem soffreu mui - 
tissimo, principalmente, emquanto o exercito de 
Massena se conservou na frente das linhas de 
Torres Vedras, deede novembro de 1810 até mar- 
ço de 1811. Não só foi saqueada, como incendia- 
da, escapando unicamente umas vinte e tantas 
casas. Soffreu tambem muito com as guerras ci 

vis posteriores, eom a desmembração d'esta paro- 
chia, e mais ainda com a extincção dos dizimos 
e da sua collegiada, tanto que no 2.º quartel do 
seculo passado, depois de uma lucta titanica mas 
ingloria, passou polo vexame de se vêr supplan- 
tada pela pov. de Aldeia da Cruz, para a qual toi 
transferida a séde de conc. e de con de Ourem. 
Quando em 11 de agosto de 1385 D. João I e o 
condestavel D. Nuno Alvares Peretra marchavam 
de Thomar contra os castelhanos e se dispunham 
a dar lhes batalha (a de Aljubarrota) estiveram 
na villa de Ourem, e havia por esse tempo no 80- 
pé do monte, onde se levantava aquella villa com 
o seu alteroso castello, uma pequena pov. deno- 
minada Pédéllia, no caminho de Thomar, Leiria, 
Santarem e Torres Novas para a villa de Ourem. 
Dada a batalha no dia 14 de agosto do citado 
anno de 1335, e derrotados compietamente os 
castelhanos, voltou D. Nuno Alvares Pereira no 
dta seguinte a estas paragens para cumprir cor- 
tos votos, e chegando a Pédélla, onde descançou, 
soube que na batalha morrera seu irmão D. Pe- 
dro Alvares Pereira, mestre da ordem de Cala- 
trava, que fazia parto do exercito castelhano, e 
junto da mesma pov., no sitio do Carvalhal, n'um 
grande souto de carvalhos mandou erigir, em me- 
moria do fallecido, uma cruz de pedra, da qual 
a dita povoação com o decorrer do tempo tomou 
o nome de Aldeta d'ao pé da Cruz, depois Aldeia 
da Cruz. Ali se conservou a cruz por muito 
tempo, até que desabou com o perpassar dos an- 
nos, mas o benemerito dr. Joaquim Gomos Viei- 
ra Gaio, sendo administrador d'este cone. e pre- 
sidente da camara municipal, a mandou restau- 

rar. A nova cruz collocou se em outubro de 1857, 
à m. ao nascente do local onde estava a antiga. 

Sendo aquelle sitio muito aprazivel c cortado por 
estradas importantes, com © tempo se desenvol 

veu consideravolmente a população, e tanto que 
por ozcasião do torremoto de 1755 para ali fugi- 
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ram os couegos da real collegiada e grande par- 
to dos habitantes da villa de Ourem, muitos dos 
quaes ali fixaram residencia. Tanto pordeu Qu- 
rem com o terremoto, como lucrou a Aldeia da 
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ficio dos paços do conc. funccionam todas as ro- 
partições publicas, a camara, o tribunal de justi- 
ça, a administração do conc., a repartição da fa- 
zenda, recebedoria, correio e telegrapho, datando 


Cruz. D. José I maudou restaurar alguns edifi | a creação d'este de 13 de agosto de 1881. A villa 


cios da villa, mas a maior parte não mais se er- | 
gueu, emquanto que a Aldoia da Cruz, além de 

pouco soffrer com o terremoto por estar na cam- 

pina. viu augmentar espantosamente os seus edi- 
ficios, a aua riqueza e a aua população. Em 1810 
os soldados de Masaena assolaram toda a Extre- 
madura, nomeadamente a villa de Ourem, que foi 

saquoada e reduzida a cinzas, conforme dissémos, 
e não pouparam Aldeia da Cruz; mas Ourem, an: 

teriormente já pobre o mais talta de recursos, 
não nôde restabelecer-se, emquanto que a Aldeia 
da Cruz de prompto se restabeleceu, ficando a 
valer muito mais do que a villa, posto que fôsse 
nma simples pov. rural da parochia d'ella, pelo 
que os sens habitantes se lembraram de seguir o 
exomplo da freg. de Ceissa, que ha muito se tor- 
nára independente da collegiada, e trataram de 
promover tambem a sua independencia. Com es 

to intuito requereram em 1824 ao goverao a sua 
desmembração da freg. da collegiada e a crea- 


ção de uma nova freg. formada por differentes | 


aldeias, tendo por séde a da Cruz, onde já ha- 
via uma capella da Senhora da Piedade, com al- 
tar-mór e mais 2 altares, com o Santissimo Sa 
cramento, irmandades, capellães pagos pelo povo 
para colebrarem missa aos domingos e dias san 
tificados, capella em que o cabido da collegiada 


jA havia funccionado perto de 8 mezes, em segui- | 


da ao terremoto de 17b5. Depois de hesitações o 


de alguma opposicão da parte da parochia da | 


villa de Ourem, ficou a nova freg. completamen- 
te independente por decreto de 29 de agosto de 
1829, datado do paço de Queluz, sendo o P. Do- 
mingos Antonio de Almeida apresentado como 
prior, pelo infante D. Miguel, na egreja de N. S.º 
da Piedade da Aldeia da Cruz. Não chegou, po- 
rém, à tomar posse, porque surgiram logo contra 


elle denuncias e intrigas que determinaram o go- | 


verno de D. Miguel a mandar prender o P. Do- 
mingos e a annullar aquelle decreto por outro com 
data de 22 de outubro do mesmo anno. Por de- 
creto de 29 de março de 1831 foi nomeado cone- 
go-paroch> da nova freg. Fr. Antonio de S. Boa- 
ventura, da ordem de S Francisco, mestre de 
theologia e professor jubilado do real estabele- 
cimento dos estudos do Bairro Alto, de Lisboa; 
mas extinctos os dizimos em 1334, abandonou a 
freg , cuja congrua era o canonicato, e retirou se 
para a sua terra natal, onde fallegen pouco tem» 
po depois. A collegiada de Ourem tambem foi 
abolida em 1834. A rainha D. Maria II, por al- 
vará de 23 de setembro de 1811, elevou a pov. de 
Aldeia da Cruz que já então era séde do conc. 
de Ourem, Á categoria de villa com a denomina- 
ção de V. N. de Ourem. Esta parochia era do bis 

pado de Leiria, mas desde 1882, data da altima 
circumscripção diocesana, em que esta toi extin- 
cta a diocese e dividida pelo patriarchado e pela 
de Coimbra, passaram para o patriarchado, além 
de outras, todas as freguezias do concelho de V.N. 
de Ourem Aconstrucção dos uovoa paços do conce., 
que são amplos e majestosos, priacipiou em 9 de 
junho de 1874. e no anno seguinte se creou a co- 
marca de V. N. de Onrem. de 3.º classe, formada 
unicamente pelas fregnezias do seu cone. No edi. 
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tem um bom cemiterio feito por uma commissão 
de parochianos, que depois de concluido, em 1856, 
o entregaram á camara. Foi benzido em 9 da se- 
tembro do mesmo anno. com grande pompa. Crea - 
da a freg. de Aldeia da Cruz, ficou servindo de 
matriz a antiga capella da Senhora da Piedade, 
mas como a população augmentasse espantosa - 
mente, foi preciso anbstituir a capella por um 
templo mais vasto. Por iniciativa do prior José 
Cypriano Borga se deu principio ás obras do no- 
vo templo em 21 de agosto de 1861 sobre o local 
da dita capelia. Construiu-se primeiramente a ca- 
pella do Santissimo, que depois ficou ao lado es 

querdo da nova egreja, e foi benzida pelo mesmo 
prior no dia 20 de outubro de 1867. Depois de- 
moliu se a antiga capella, e no seu chão ae fez o 
novo templo, ficando ligado å capella do Santis- 
simo. À capella mór foi benzida a 24 de novem- 
bro de 1873. O novo templo é amplo, mas singe 

lo. A villa é muito abundante de boa agua pota- 
vel. Foi encanada em tubos pela camara desde o 
sitio da Cari?ade e jorra em 3 chafarizes: Fonte 
Nova, Ribeirinha e Praça do peixe. Na villa ha 
minas de carvão de pedra, sendo registadas na 
camara, uma em agosto de 1874, outra em feve- 
reiro de 1875, e outra em setembro do mesmo an- 
no. À irmandade da Santa Casa da Misericordia 
d'esta villa foi extincta por alvará do governa- 
dor civia de Santarem em 22 de outubro de 1895. 
Os seus bena passaram para o hospital de Santo 
Agostinho, da mesma villa. Os arrabaldes são 
pittorescos. A villa pertence å 5.º div. mil., 10.º 
brigada, grande cireumscripção mil: C. e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 15, com a séde em Thomar. 
Tem feiras no dia 3 de cada mez, semanal 485.º* 
feiras, e annual de 25 a 28 d'outubro; est. post. e 
telegr. com serviço de valores declarados, encom 

mendas postaes, cobrança de titulos, letras e va- 
les; escolas de ambos os sexos; advogados, agen- 
tes de diversas casas bancarias e de companhias 
de seguros do paiz, productores de aguardente, 
de azeite, do vinhos; fabricas de arcos de penei- 
ros e crivos, de cal, de carros, de cordoaria, de 
fogos de artificio, de guitarras, de limas, de louça 
ordinaria, de serra de madeira, de telha ordina- 
ria; corporação de bombeiros voluntarios, ca- 
sas de pasto, creadores de gados, hospedaria, 
medicos, pharmacias, notarios, typographia, etc 
Tem-se publicado aqui os seguintes jornaes: O 
Echo de Ourem, 21 novembro, 1899; O Meteoro, 
18 agosto 1882 a março 1883; foi continuado pelo 
Ouriense, começando este no dia 22 de março de 
1833. O conc. compõe se de 9 freguezias, com6:761 
fog. e 28:80 hab., sendo 14:00! do sexo masc. e 
14:828 do fem., n'uma superficie de 40:757 hect. 
As freguezias são: N. S" da Purificação, de Ceis 

sa, 4:627 hab.: 2:287 do sexo masc. e 2:340 do 
fem.; S. João Baptista, de Espite.2:452 hab.: 1:212 
do sexo masc. e 1:24) do fem.; Santo Antonio, de 
Fatima, 2:349 hab: 1:175 do sexo masc. e 1:173 
do fem.; S. Vicente, de Formigaes, 597 hab.: 285 
do sexo inase. e 312 do fem.; N. S.º da Purifica- 
ção, de Freixrianda, 4:285 hab.: 2:023 do sexo 
masc e 2:27 do fom; N. S.* da Purificação, de 
Olival, 5:414 bab.: 2:603 do sexo masc. e 2:81 1 do 
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fem.; N. S.º da Visitação, de Ourem, 5:017 hab.: 

2:447 do sexo masc. e 2:570 do fem.; N. S." da | 
Natividade, do Rio de Couros, 1:334 hab : 642 do | 
sexo masc. e 692 do fem.; N. S.º da Piedade, de 

V. N. de Ourem, 2:756 bab.: 1:325 do sexo masce. 

e 1:431 do fem. O priucipal commercio do conc. 

é azeite, madeira, ovos, gallinhas, milho, vinho, 

mobilia de pinho, arcos de peneiros, gado bovino 

e suino. 

Villa Nova de Paiva. Villa da prov. da Bei- 
ra Alta, séde de conc., com. de Sattam, distr. de 
Vizeu, bisp. de Lamego. Tem uma tó freg., S. Se. | 
bastião. Esta freg. tinha o nome de Barrellas, que 
conservou até 1883, e ainda assim é muito conhe- 
vida. Está situada junto da aerra da Lapa e da 
Nave, ficando a 1 k. de distancia o rio Paiva. Era 
do conc. dv Fragoas, que foi abolido pelo decre 
to de 7 de setembro de 1895, passando parte das | 
suas freguezias ao conc. de Castro Daire o outra 
parte ao de Sattam. O conc. de Fragoas foi res- 
taurado por decreto de 13 de janeiro de 1898, 
mas com o nome de Villa Nova de Paiva, séde na 
villa d'este nome, com os mesmas freguezias que 
d'antes o constituiam, ficando a villa de Fragoas 
fazendo parte do novo conc., como simples paro- 
chia. V. N. de Paiva pertence á 2.º div. mil., 3.º 
brigada, grande circumscripção mil. C. e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 9, com a séde em Lamego. 
Tem est. post. e telegr. com serviço de valores 
declarados, encommendas postaes, cobrança de 
titulos, letras e vales, agente do Banco Aliança, 
advogado, hoteis, fabrica de manteiga, medico, 
pbarmacias, notario, minas de wolfram, Socieda - 
de Recreativa, um pequeno theatro, feira quinze- 
nal, aos sabbados, muito importanto, sendo a 1.º 
do mez no sabbado comprehendido entre os dias 
7 e 13. O conc. compõe so de 7 freguezias, com ` 
1:842 fog. e 6:677 hab., sendo 2:999 do sexo masc. 
e 3:678 do fem. As freguezias são: N, S." da Cor- 
redoura, de Alhaes, 734 hab.: 339 do sexo masc. 
e 395 do fem; S. Pelagio, de Fragoas, 514 hab.: 
218 do sexo masc. o 290 do fem.; N.S.º d'Assum- 
pção, de Pendilhe, 986 hab.: 467 do sexo masc. e 
519 do fem.; S. Sebastião, de Queiriga, 144 hab.: | 
350 do sexo masc. e 394 do tem.; 5. Sebastião, 
de Touro, 1:381 hab.: 597 do sexo masc. e 781 do 
fem.; S. João Baptista, de Villa Cova å Coelhei 
ra, 1:403 hab.: 632 do sexo masc. e 831 do fem; | 
5. Sebastião, de V. N. de Paiva, 855 hab.: 596 | 


do sexo masc. e 459 d fem. O principal commer- 
«tio de todo o cone. é exportação de gado, cereats 
e manteiga. 

Villa Nova das Patas. Pov. na freg. do Es- | 
pirito Santo, de Carvalhaes, couc de Mirandclla, 
distr. de Bragança. 

Villa Nova de Portimão (D. Gregorio Thau 
maturgo de Castello Branco, 3.º conde de). Guar- 
da-mór de el-rei D. João ÍV, gentil homem da 
camara do Principe D. Theodosio, senhor de todz 
a casa de seu pae, e pelo seu casamento senhor 
da casa da Sortelha e de Goes. Era filho do 2.º 
conde do mesmo titulo, D. Manuel de Castello 
Branco, e de sua mulher D. Branca de Vilhena. 
Foi muito instruido nas disciplinas mathemati 
cas, tendo por mestre o P. Christovão Borri, da 
Companhia da Jesus, celebre professor de matho- 
matica. Escreveu em latim uma Collecta astrono 
mica tiradas das obras dos Santos Padres, que 
imprimiu em 1631. Manuel de Faria e Sousa elo- 
gia-o munito, e a Fuente de Aganipe, que o condo 
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de Villa Nova mandou imprimir á sua custa, é lhe 
dedicada. Fal. em 1 de abril de 1662, havendo si- 
do casado 3 vezes: a 1.º com sua sobrinha, D. 
Branca de Vilhena da Silveira, fallecida a 30 de 
abril de 1649, herdeira da casa da Sortelha, filha 
de D. Luiz da Silveira, 3.º conde de Sortelha, 
guarda-mór de D. Filippe III, e de sua mulher 
a condessa D. Maria de Vilhena, sua irmã; a 2.º 
vez com D. Guiomar de Castro, filha segunda de 
D. Francisco de Castro, 7.º conde de Odemira, e 
da condessa D. Maria da Silveira; e a 3.º vez com 
D. Marianna de Lencastre. Não tendo successão 
de nenhum dos matrimonios, passou a casa a sua 
irmã D. Maria Vilhena, casada com o 3.º conde 
de Sortelha, D. Luiz da Silveira, que succedeu 
em todos os bens da casa de seu avô, 0 1.º conde 


| de Villa Nova de Portimão, 4 excepção de Se 


gadães e Recardães, cujos seuhorios deu el-rei 
ao duque de Aveiro. Succedeu lhe sua filha D. 
Branca de Vilhena, que foi a 4.º condessa de Sor - 
telha, e casou com seu tio, como fica dito, e por 
morte sua, suecedeu-lhe sua irmã D. Magda- 
lena de Vilhena e Lencastre, 5.º condessa de 
Sortelha, a qual casou em 16 de feverairo de 1650 
com seu primo D. Pedro Luiz de Lencastre, 2.º 
conde de Figueiró e commendador-mór de Aviz. 
Camillo Castello Branco aflirma que a 3.º mulher 
do conde D. Gregorio, D. Marianna de Lencas- 
tre, não foi esquiva aos requestos nem de D. João 
IV nem de D. Francisco Manuel de Mello, o que 
esta rivalidade entre o escriptor 6 o rei deu em 
resultado uma pendencia, de que saiu o capti- 
veiro prolongado e mysterioso D. Francisco Ma- 
nucl. 

Villa Nova de Portimão (D. João Maria da 
Piedade Pedro Paulo Bento Francisco de Assis e 
Xavier Ignacio de Loyola Luiz Gonzaga Antonio 
Braz Bernardo Paulo Eremita Verissimo dos San- 
tos Innocentes, 12,º conde de). 12.º commendador- 
mór de Aviz, na ordem de sua casa, e 20º senhor 
de Villa Nova de Portimão, 6.º neto e 1.º mar- 
quez de Abrantes, D. Rodrigo Annes de Sá Al- 
meida e Menczes, em cuja casa e seus successo- 
res continuára a posse dos condados de Villa No- 
va de Portimão, de Figueiró e Sortelha, e a com- 
menda de Aviz, por linha hereditaria de seus 


| antepassados, pertencendo-lhe, portanto, ser tam- 


bem 9º. marquez de Fontes, 7.º marquez de 
Abrantes, 10.º conde de Figueiró, e 13.º conde de 
Sortelha, grande de Portugal e de lespanha, etc. 
N. em Lisboa a 28 de dezembro de 1864, sendo 
filho unico de D. José Maria da Piedade e Len- 
castre Silveira Valente Castello Branco Vascon- 
cellos Almeida Sá e Menezes Coutinho Barreto 
Lemos e Goes, e de sua mulher D. Maria Rita 
Correia de Sã Benevides Velasco da Camara. 
Casou em 16 de abril de 1885 com D. Maria Car- 
lota de Sá Pereira e Menezes, filha do 1.º matri- 
monio da inarqueza de Oldoini. 

Villa Nova de Portimão (D. José Luiz de 
Lencastre Vasconcellos Silveira Castello Branco e 
Menezes, 6,º conde de Sortelha e4.º conde de). Com- 
mendador da ordem de Aviz e senhor das referi- 
das casas do Sortolha o de Villa Nova de Porti- 
mão. N. em maio de 164t, e fal. em 1 de janeiro 
de 1704. Era filho de D. Pedro Luiz de Lencas- 
tre, 2.º cond» de Figueiró, e de D. Magdalena de 
Vilhena e Lencastre. Casou a 15 de fevereiro de 
1694 com D. Magdalena Thereza de Noronha, da- 
ma da rainha D. Maria Sophia, filha de D. Este- 
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vão de Menezes, senhor da casa de Tarouca, e de | 


sua mulher D. Helena de Noronha. 
Villa Nova de Portimão (D. José Maria Gre 
gorio Francisco Verissimo Xavier de Lencastre, 


6.º conde de). Era filho dos 5.º* condes do mesmo ' 


titulo; nasceu a 1. de fevereiro de 1742, e rece- 
beu o titulo do conde, por morte de seu pae, em 
1752. Era commendador mór d'Aviz, e casou com 
D. Luiza Caetana de Lorena, filha dos 3.ºº duques 
de Cadaval. 

Villa Nova de Portimão (D. Manuel de Cas- 
tello Branco, 2.º conde de). Commendador de S. 
Miguel de Trasmiras na ordem de Christo e se 
nhor do morgado da Povoa pelo seu casamento. 
N. em Lisboa em 1560, sendo filho de D. João de 
Castello Branco, commendador de Aljezur naor- 
dem de 8. Thiago, conselheiro de Estado de el- 
rei D. Sebastião, capitão general do Algarve, e 
de D. Branca de Vilhena; sobrinho de D. Marti 
nho de Castello Branco, l° conde de Villa Nova 
de Portimão, de quem herdou o titulo. Acompa- 
uhou D. Sebastião, contando 18 annos de edade, 
na infeliz jornadad'Africa, ficando captivo na ba- 
talha de Alcacer Kibir. Conseguindo resgatar-se, 


voltou a Portugal, e foi conselheiro de Estado dos , 


reis Filippe li e III, escrivão da puridade, logar 
que exerccu sómente, quando Filippe III veiu a 
Portugal, e reuniu côrtes em Lisboa a 14 de ju- 
lho de 1619. Foi muito applicado ao estudo das 
sciencias mathematicas, e particularmente á ge- 
nealogia. Assistindo em Castella a tempo que ne. 
gociava o casamonto de sua neta, a condessa de 
Sortelha, compoz e imprimiu em 1625, 1 livro de 
grande formato, em que estão as arvores dos prin- 
cipaes titulos de Portugal, com as suas armas pri 
morosamente abertas, e a esta obra, em que oc 
cultou o seu nome, deu o nome de Arvores do 


conde de Villa Nova. Teve a primazia de ser o | 
1.º livro de familias, que saiu a publico. Deixou | 


manuscripto o Titulo de Castello Branco, que con- 
servava em seu poder D. Antonio Caetano de Sou- 
sa, autor da Hi-toria Genealogica. 

Villa Nova de Portimão (D. Murtinho de 
Castello Branco, 1.º conde de!, Védor da tazenda 
dos reis D. Affouso V, D. João II e D. Manuel; 
camareiro-mór de D. João LII e do seu conselho, 
e regedor das justiças. Era filho de Gonçalo Vaz 
de Castello Branco, 1.º senhor de Villa Nova de 
Portimão, por mercê de D. Affonso V, em atten- 
ção aos muitos serviços que prestára nas bata- 
lbas de Arzilla e de Toro, monteiro-mór, védor 
da fazenda, regedor da Casa da Supplicação, al- 
motacé-mór e escrivão da puridade do referido 
monarcha, e de sua mulher D. Brites Valente. 
El rei D. Manuel o fez conde de Villa Nova de 
Portimão, por carta regia de 28 de maio de 1504. 
Foi embaixador d'este monarcha a Saboia a con- 
duzir a infanta D. Beatriz, que casára com o du- 
que D. Carlos, em agosto de 1521, tendo o cargo 
de general da armada, e foi testamenteiro do mes 
mo soberano, que falleceu em dezembro d'esse 
anno; meirinho-mór do rcino e superintendente 
das aposentadorias. D. João LI tinha grandecon- 
sideração pelo conde de Villa Nova de Portimão, 
e consultava-o sempre, preferindo o seu voto nas 
materias mais graves. Cultivou tambem a poesia, 
o foi muito perito na arte da cavallaria e no jo- 
go das canzs. Casou com D. Mecia de Noronha, 
filha de João Gonçalves da Camara de Lobos, 2.º 
capitão da Ilha da Madeira, e de sua mulher D 


54d 


VIL 


Maria de Noronha, Compoz varias poesias, que 
sairam no Cancioneiro de Garcia de Rezende- 
Villa Nova do Portimão (D. Pedro da Sil- 
veira Valente Castello Branco Barreto e Menezes, 
5.º conde de). 8.º conde de Sortelha e 6.º commen 
dador na ordem de Aviz, na ordem de sua casa. 
N. em 4 de abril de 1697, e fal. a 29 de maio de 
1752. Era filho dos 4.° condes de Villa Nova de 
Portimão e 6.ºº condes de Sortelha. Foi commen 
dador das commendas de Alcanede , J'ernes, Ex- 
tremôz, Veiros, Alandroal, Cabeção e Pena Vil. 
la; senhor das villas de Goes, Sabriga, Villa No- 
va de Fozcôa e das casas de Villa Nova de Por- 
timão, Figueiró e Sortelha; senhor dos morgados 
da Povoa, do Esporão, Oliveira do Conds, Goes, 
Pedra Alçada, Marvilla, Valverde, Algarve, Al- 
cochete e Matra, e dos padroados das egrejas de 
S. Paio de Villa Verde, de 8. Thomé de Canel- 
las, S. Salvador de Ruivães, Santa Margarida de 
Colzada, S. Thiago de Fresures, S. Vicente de 
Sousa, Santa Maria de Bens, e da collegiada e 
da vigararia de Santa Maria de Goes, Santa Ma- 
ria de Costellos, S. Pedro da Varzea, S. Podro de 
Oliveira do Conde e S. Christovão de Cabanas, 
alcaide-mór do castello de Aviz, de Veiros e de 
outras terras, deputado da Junta dos Tres Esta- 
dos, e védor da fazenda, em que entrou a 30 de 
agosto de 1749. Casou a 20 de outubro de 1711 
com D. Maria Sophia de Lencastre, filha do 1.º 
| marquez de Abrantes e Fontes, D. Rodrigo Annes 
| de Sá Almeida e Menezes, e da marqueza D. Iza- 
| bel de Lorena. 
| Villa Nova de Portimão. Villa da prov. do 
| Algarve, séde de conce. e de com., distr. de Faro, 
bisp. do Algarve, Relação de Lisboa. Tem uma 
só freg., com o orago de N. 8.º da Conceição. Es- 
tá situada sobre a margem direita do rio Porti- 
mão, a 1 k. da sua foz, que é um braço de mar, 
com bastante largura e profundidade, cujas aguas 
salgadas se juntam aqui com as do rio, que vem 
da cidade de Silves, e que por isso se chama tam- 
bem rio de Silves, recebendo no seu curso o tri- 
buto de varios ribeiros e regatos, que descem da 
serra. Portimão é uma grande e bonita villa, uma 
das mais consideraveis e populosas da provincia 
do Algarve; é um porto commercial importantis. 
simo, o melhor de aquella provincia, onde pódem 
fundear com toda a confiança embarcações de al- 
Lto bordo. A sua barra é defendida por duas for- 
| talezas, a de Santa Catharina, ao O, e S. João 
| Baptista, a E. Esta serve de registo, e tem duas 
baterias, a Alta e a Baixa. As duas tortalezas 
distam uma da outra uns 300 m. A de Santa Ca 
tharina está edificada sobre uma rocha escarpa - 
da, de bastante altura, que vae descendo por ter- 
renos cultivados, até 4s ruinas do mosteiro dos 
capuchos, onde o rio ainda tem fundo para tra- 
gatas e corvetas. Do lado da fortaleza de ,$. João 
Baptista está a praia da Angrinha, com sapaes e 
| fazendas ao lado, até Ferragudo, que fica na mar- 
gem esquerda, em frente da villa, e n'esta praia 
váram os barcos de pesca. (V. Ferragudo). No por- 
to embarcam todos os generos quo exportam os 
coucelhos de Monchique, Silves, Lagõa, Albufei- 
ra, parte do de Lagos, e outras povoações. Não 
se póde fixar a epoca da primitiva fundação d'es- 
ta villa. Segundo a tradição, um homem de appel- 
lido Portimão fundou aqui uma aldeia, a que deu 
o sou nome, no reinado de D. João 1, ou no de 
seu filho, o rei D. Duarte, e para aqui veiu csta- 
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belecer-se com sua familia, empregando-se no 
exercicio de pesca do atum. O mar, porém, des- 
truiu esta pov., da qual apenas ha vestigios no 
sitio chamado Portimões. E' certo que, quando D. 
Affonso V, em 14%3, concedeu licença a 40 mora- 
dores do logar de Portimão para fundarem a nova 
villa, já existia uma pov. com o mesmo nome, vis- 
to que o rei lh'o dá, na sua carta de alvará. Mas | 
a existencia da villa actual não póde remontzr- 
se além do referido anno de 1463, que é quando 
teve principio, por os habitantes da primitiva Por- 
timão a abandonarem, em razão das frequentes 
invasões do Oceano, e vindo fundar a nova villa, 
a actual, no sitio até então chamado Barrosa. Ha 
grande divergencia entre os nossos escriptores, 
sohre o logar onde esteve fundada a cidade roma 
na, chamada Portus Annibalis. Pretendem alguns 
que fôsse'onde hoje está Alvôr; outros em Estom- 
har, porém o maior numero sustenta que foi jun- 
to á foz do rio Portimão. Segundo os cscriptores 
romanos, Amilcar Barca, general cartaginez e pae 
do grande Annihal, fundou esta pov. 551 annos 
antes de Christo (no anno 3453 do mundo), e lhe 
pôz o nome de Barcina, ou Barciria, do appelli- 
do da sua familia. Outros escriptores, porém, sus 
tentam que Amilcar só reedificou e augmentou a 
pov. phenicia, que existia desde o anno 3200 do 
mundo, isto é, 804 annos antes de Christo. Anni- 
hal Barca ainda a ampliou, e construiu aqui um 
templo, pelos annos de 520 antes de Christo, 
mudaudo lhe então o nome para o de Portus An 








nibalis. Diz se que foi este general que lhe cons- 
truiu as primeiras fortificações. Os romanos a 
conquistaram aos cartaginezes no anro 200 antes 
de Christo, conservando-lhe o nome de Porto An 
nibalis. Os arahes a tomaram no anno de 715 da 
era christã, e consta que lhe puzeram o nome de 
Porcimunt. Quando se deu a terrivel catastrophe 
do terremoto de 1.º de novembro de 1755, a villa 
soffreu estragos enormes; o mar entrou pelo rio 
com espautosa furia, inundando grande espaço de 
terreno, por ambas as margens, elevando-se a 13 
m. acima do solo, arrastando grandes pedras e 
mós de moinhos; e na resaca, arrazou a fortale- 
za de S. João Baptista, e acahou de arruinar o 
convento dos capuchos. Descobriu na praia as rui 

nas de uma antiquissima pov., que não pôde ser 
examinada, porque logo tornou a ficar dehaixo 
d'agua. Ha todas as razões para acreditar que fôs 

se a antiga cidade de Portus Annibalis. A 9 k. ao 
norte da barra está o ilhéo de N. 8.º do Rosario, 
DO qual desembarcaram os cruzados, e assentaram | 
seus arraiaes, quando fôram ajudar D. Sancho 1 
a tomar Silves, ém 1189. Este ilhéo é todo de pe- 
nedia, com pouca terra. Tem apenas 50 m. de 
comprimento c 15 de largura. Ao canal que fica 
entre o ilhgo e a terra firme, dá-se o nome de Bar 
ra de Silves, ou de Nossa Senhora do Rosario. E” 
o fim da serra da Atalaia, e fica no meio da har- 
ra, entre Ferragudo e o forte de S. João Baptis- 
ta, e Portimão e o forte de Santa Catharina. Todos 
os terrenos das duas margens do rio Portimão são 
muito ferteis, formosos e bem cultivados. As vi- 
nbas que por elles se estendem são de prodigio 
sa prodncção. Entre a fortaleza de Santa Catha 
rina e o extincto convento dos capuchos, a pouca 
distancia para O, se encontram, perto da praia, 
no sitio dos Portimões, certas minas (galerias), e 
entre ellas restos de pias, de alvenaria, que são | 
antigas salgadeiras. Houve aqui armação do atuns, 
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A dizima velha dos atuns quo fóssem pescados, 
foi dada por D. Manuel I, em 7 de julho de 1498, 
a D. Martinho de Castello Branco, senhor dona- 
tario da villa, sendo esta doação confirmada por 
D. João III, em 7 de outubro de 1522. Dizem al- 
guns escriptores, que foi aqui o primeiro assento 
de Portimão. E' certo, que em 1463, conforme dis- 
sémos, por carta de 4 de agosto, concedeu D Af- 
fonso V a 40 moradores do logar de Portimão, 
termo de Silves (e os privilegios que elles pedi- 
ram) para fundarem uma pov., na foz da cidade 
de Silves, no sitio chamado da Barrosa, ordenan- 
do que d'ali em deante se ficasse chamando S. Lou- 
renço da Darrosa. À convenção proposta pelos 40 
moradores, tinha as condições e privilegios se- 
guintes: 1.º—Dentro em 2 annos, cada um seria 
obrigado a fazer ali uma casa para morar, sob 
pena de 2:000 reaes brancos; 2.º Que esta pov. 
nunca sairia da corôa; 3.º Isenção de quaesquer 
pedidos (tributos), salvo sizas, dizimas e porta- 
gens; 4,º Não irem à guerra, vem ás armadas, 86- 
não quando o rei fôsse em pessoa; 5.º Isenção de 
pagamento de peitas, jfintas, talhas, e outros en- 
cargos © servidões, de Silves, salvo pontes, fontes, 
e calçadas; 6.º Isenção de aposentadorias a fidal- 
gos, que não podiam aqui tomar vinho, palha, hes- 
tas, gado, ete. Estes privilegios fôóram acerescen- 
tados com outros, a 25 de março e 8 de junho de 
1464, e vinham a ser: 7.º Que d'ali em deante, 
não morem no dito logar, fidalgos, cavalleiros, 
nem outras pessoas poderosas, nem tenham ali 
casas, nem as façam, nem estejam no dito logar, 
mais do que o dia em que ali chegarem, e os tres 


“seguintes, Æ talo assi pela guiza do que está outor- 


gado á cidade do Porto e fazendo o contrario, pa- 
gue, cada um 500 corôas de ouro, para a arca da 
piedade, por cada vez quecontra isso fôr, ete. (Li. 
vro 8.º do Guad., fl. 88); 8.º Que os moradores do 
dito logar gozem da jurisdieção que por varias 
cartas foi concedida av logar de Punhete. (Livro 
4.º do Guad., fl. 29); 9.º Não serem os moradores 
d'este logar, postos por bésteiros do conto (Carta 


| régia de 22 de dezembro de 1485). Este privile- 
| gio foi dado a requerimento da camara de Villa 


Nova de Portimão. A pov., onde hoje é a villa, já 
existia, pois a 24 de maio de 1466, deu D. Afton.» 
so V licença a Alvaro de Teives, para fazer uma 
harca de passagem, no rio do logar de Portimão, 
e haver a sua renda. Por carta de 10 de abril do 
1476, datada de Faro, fez o mesmo rei doeção de 
V. N. de Portimão a Gonçalo Vaz de Castello 
Branco, em premio dos importantes serviços que ha- 
via feito ao reino, acompanhando o (ao rei) na jor- 


| nada de Samora (Hespanha) e achando se com mui- 


ta gente sua na batalha de Castro Queimado, na 
quat foi o primeiro que rompeu e derrotou os caste- 
telhanos. Gonçalo Vaz Castello Branco foi o 2.º 
donatario d'esta villa, que fortificou e mandou cin - 
gir de muralhas com 4 portas: da Senhora da 
Graça, defendida pelo haluarte do Santa Barba. 
ra, em frente da barra; da Ribeira, junto ao rio, 
a SE, defendida por 2 torres; a da Serra, ao N, 
defendida por outras duas torres; e a de S. João, 
ao O, egualmente defendida por duas torres. Is- 
tas muralhas tinham ainda 3 postigos: o dos Fu- 
meiros à E; o de Santa Izabel ao S, e o da Egre- 
ja ao O. N'estas portas e postigos, e na egreja 


“matriz, estava entalhado, em pedra, um leão com 


um eimo por cima. Dois J. J. nos campos superio - 
res, e dois B. l3. nos inferiores, antigas armas dos 
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Castollos Braneos. Esta villa não tinha assento 
cum côrtes, comtudo apparecem seus procuradores 
offerecendo enpitulos, nas que D. João II convo- 
cou om Evora, que duraram 2 annos, 1458 a 1490. 
Us capitulos fôram apresentados logo no princi- 
pio das côrtes, em 1488, sendo attendidos, o 
alvará que lhes deferiu, é datado de 2 de janeiro 
de 1489. A villa teve o uome de Portimão até 
1773, e então, a 16 de janeiro, sendo elevada a 
comarca, tornando se independente da jurisdicção 
de Silves, D. José I lhe deu o fôro de villa, sob o 
nome de Villa Nova de Portimão, Não tem bra- 
zão d'armas, e nunca teve foral. Na mesma data 
de 16 de janeiro de 1773 toi creado pelo referido 
monarcha o cargo de juiz do fóra. D. Affonso V1, 
por alvará de 3 de outubro de 1662, concedeu-lhe 
uma feira annual, em dia de S. Martinho, que 
ainda hoje se realisa nos dias ll a 15 de novem- 
bro. El-rei D. José I quiz dividir o Algarve em 
2 bispados, dando a esta villa a categoria de ci- 
dade, e fazendo-a cabeça da nova diocese. Chogou 
mesrmo à nomear-lbe bispo, que foi D. João Tei- 
xeira de Carvalho, lente da Uuiversidade de Coim- 
bra, que depois foi bispo d'tlvas; mas a Santa 
Sé não consentiu n'essa divisão, que ficou sem ef 
teito. V. N. de Portimão é pobre de edificios pu- 
blicos; destaca-se, comtudo, a egreja matriz, que 
é um bom templo, de 3 naves, com um bello frou- 
tispicio e uma elegante torre. Tem de notavel a 
talha da capella mór, e o areaz da sacristia, em 
nogueira. Sendo arrazada pelo terremoto de 1795, | 
reconstruiu se, principalmento á custa dos paro- | 
chianos, c concluida por diligencias do bispo do 
Algarve D. Franeisco Gomes do Avellar. Mais 
tardo, 1852, foi restaurada pelo benemerito Luiz 
Antonio Maravilhas, que u'essas obras gastou 
avultadas quantias. Ha tambem a notar o edificio 
quo foi o coltegio dos jesuitas, fundado em 1660 
por Diogo (Gonçalves, natural d'esta villa, onde 
tallecou, do 73 aunos de edade, a 17 de juuho de 
1664, e jaz sepultado n'um tumulo do pedra, na 
capella-mór da egroja, do lado do Evangelho, com | 
uma longa inseripção. A egreja era dedicada a | 
5. Francisco Xavier, apostolo das Índias. Pela 
expulsão dos jesuitas, em 1799, passou o odificio 
aos frades (Camillos. Fôram ali installadas a 
administração do coue., o tribunal judicial, a re 
partição de fazenda, a escola do sexo masculiuo, 
a ordem Teiceira de S. Francisco e a Misericor- 
dia com bospital. O rio é atravessado por uma 
grande poute deferro que, foi construida pela com- 
paubia Fives Lille, sob a direcção do engenheiro 
traucez Bonet. Tem de comprimeuto, incluindo o 
alçapão, 311 m. e 6 do largura. O seu taboleiro 
corre sobre 7 pilares de cantaria. Começada em | 
janeiro de 187p, foi concluida em abril de 1876 
Da ponte seguc o caes, quo mede cêrea de 473 
m. e hga com o paredão destinado a chegar ao 
antigo convento dos Capaebos, formando um ater 
ro de 74 m. de largura. N'elle so faz um mercado 
no |.º domingo do cada mez, o mais importante 
da prov., e a feira annual, de novembro, já meu 
cionada, que é considerada a 1.º do Algarve. Em 
escavações feitas na quinta de S. Fraucisco, em 
frento da cêrca do convento, tem se eucontrado 
sepulturas que remontam á epoca da dominação 
romana. Por sobre os eranios, geralmente peque 
unos, acharam se umas lousas de barro da espes 
sura de 4 centimetros, de fórma quadrada, com | 
rebordos em dunas arestas parallelas. N'algumas ) 
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d'estas lousas se vê inscripta em cunhagem egual 
a palavra Juniorum. Encontraram-se alguns va. 
sos, de fórma das actuacs pequenas panelas, mas 
de um barro melhor amassado e mais bem cozi- 
do, contendo cada uma, uma moeda, nas quaes 
nada se póde perceber. Villa Nova de Portimão 
pertenece Á 4.º div. mil., 3> brigada, grande cir- 
cumscripção mil. S, e ao distr. de recrut. e res. 
n.º 17, com a sédo em Lagos. ‘lem est. post. e te- 
legr., com serviço de valores declarados, encom- 
meadas postaes, cobrança de titulos, letras e va- 
les; escolas ofħiciacs e particulares, para ambos 
o8 sexos; agentes de casas banearias e de compa- 
nhias de seguros do paiz; ageucias de vapores, 
associações de beneficencia, negociantes de ce 
reaes, tabricas de conserva de peixe, de cortiça, 
de moagens, de relogios A Boa Reguladora, de 
tecidos do linho, de tijolo e telha; consulados: da 
Belgica, Brazil, Italia, Dinamarca, França, Hes- 
pauha, Inglaterra e Russia; Empresa de abaste - 
cimento de aguas Sarrea Prado & Ct", exporta- 
dores de truetas, figos e amondoas, de peixe fres- 
co; hoteis, medicos, pharmacias, depositos de ma- 
deiras, de manteigas; sociedades de recreio: Club 
Artistico, Club União Portimonense, Gremio Fa- 
miliar, Theatro de S. Camillo. Tem se publicado 
os seguintes jornaes: O Algurve, 21 outubro, 
1873; em 1854 ainda sc publicava; Correio do 
Meio Dia, 24 maio, 1874 a 1378; succedeu ao Mu- 
nicipiv; Echo Militar, 1871; A Independencia, 8 
fevereiro, 1580 a 7 março, 1882; foi seguido da 
Ordem; Jornal dos Agricultores do Algarve, janei. 
10 a fevereiro, 1815; Jornal dos Artistas, 11 no» 
vembro 1875 a 20 setembro, 1571; A Liberdade, 
uovembro, 1873 a 1877; O Municipio, 4 agosto, 
1073 a 21 julho, 1878, o 1.º jornal aqui publicado; 
toi continuado pelo Correio do Meio Dia; A Or 
dem, março a 19 junho, 1882; veiu do jornal À 
Independencia; A Verdade, 22 maio, 1902. U cone. 


' de Villa Nova de Portimão tem 3 freguezias com 


3:749 fog. e 15:931 hab., sendo 7:820 do sexo masc. 
e 8:111 do fem., n'uma superficie de 14:947 hect. 
As freguezias são: O Salvador, de Alvôr, 3:10) 
hab.: 1:596 do sexo mase, e 1:513 do fem.; N. S.º 
d'Assumpção, de Mexilhoeira a Grande, 2.985 b.: 
1:442 do sexo masc. o 1:493 do fem; N. S.* da 
Conceição, de Villa Nova de Portimão, 9:837 hab.: 
4:7132 do sexo masc. e 5:105 do fem. O prineipal 
commercio de todo o cone. é ligos, amendoas, sal, 
laranjas, aves, peixe, obras de palma e de espar- 
to, cortiça, rolhas de cortiça, mel, alfarroba, con- 
servas de peixo, legumes e fructas. 

Vilia Nova Fortugal (Thomaz Antonio de). V. 
Portugal ( Thomaz Antonio de Villa Nova). 

Vila nova de Poyares Villa da prov. do 
Douro, séde de couz., com. de Peuacova, distr. e 
bisp. do Coimbra. O orago da sua freg. é Santo 
André. E' pov muito antiga, e está situada num 
excellente terreno para a produeção das differen- 
tes castas de cer eaes, muito arborisada, com ex- 
tensas mattas de pinheiros, ficaudo entre a ribei- 
ra de Ceira c o rio Dão a 15 k. da capital do 
distr. O seu antigo nomo era Poyares, assim co- 
mo o couc., que foi creado em 1836. Por decreto 
de 7 de setembro do 1895 foi extineto, sendo au: 
nexado em parte ao conc. do Penacova e parte-ao 
de Louzã, mas por decreto de 13 de janeiro de 
18:8 foi restaurado, com as mosmas freguezias 
que o constituiam. Foi mais tarde elevada à en- 
tegoria de villa, com a designação de Villa Nova 
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do Poyaros, por dcercte de I7 do agosto de 1905. 
O povo d'cste cone. é, em geral, muito laborioso, 
a além da cultura da terra a que ae entrega eom 
ardor, emprega-se cm varios ramos de commercio 
e industria, sendo o principal, azeite e fabrico e 
exportação do cêra branca e amarella A villa é 
esseneialmente commcreial c está relacionada eom 
algumas praças estrangeiras. Pertenee å 5.º div. 
mil., 9.º brigada, grande eireumseripção mil. C. e 
an distr. de reerut. e res n.º 23, com a séde em 
Coimbra. Tem escolas de amhos os sexos, est. post. 
e telegr. com serviço de valores declarados, en 

eommendas postaes, cobrança de titulos, letras e 
vales, e Caixa Economica Postal; agentes de ea- 
sas bancarias e do companhias de seguros: fornos 
de eal, hospital, pharmacias. negociantes de azei- 
te, de cereaes, de eêra, de eortiça, do vinhos; 
fabricas de eêra, de eeramica, de chapéos, de 
flôres artificiaes. hospedarias, uma pbylarmoniea 
Fraternidade Poyarense, Theatro Club, viveiros 
de videiras americanas, ereadores de gados; mer- 
cados: ba um bastante coneorrido de goneros e 
mercadorias ás 2.” feiras, e um na 2.º segunda 
feira de eada mez, de gado bovino, suino, laniga- 
ra é eaprino. Publicou-se aqui o jornal Echo de 
Poyares, 5 dezembre, 1898; em 1914 publicava se 
O Poyarense. O concelho compõe se de 4 fregue- 
zias, com 2:105 fog. e R:061 hab.: sendo 3:459 do 
sexo masc, e 4:603 do fem. As fregnezias são as 
seguintes: Santa Maria. de Arrifana, 1:819 hab: 
770 do sexo masc. e 1:079 do fem.; S. José, de La 
vagadas, 55L hab.: 239 do sexo mase. e 312 do 
fem.; S. Miguel de Poyares, 995 hab.: 427 do se- 
xo masc. e 568 do fem ; Santo André, de Villa No 

va de Poyares, 4:666 hab : 2:022 do sexo mase. e 
2:644 do fem. O prineipal commereio do conc. é 
azeite, eêra, em bruto e em vélas, trapo, pelle, pa- 
litos e môs. 

Villa Nova da Rainha (Antonia de Barros 
Saldanha da Gama, 2.º visconde de). General de 
brigada reformado, eavalleiro e commendador da 
ordem de Aviz, cavalleiro da de Christo e da Tor 
re e Espada, antigo addido á legação de Paris c 
deputado. N. a 30 de junho de 1827, fal. em Lis 
boa a 12 de janeiro de 1889. Era filho do 2.º vis 
conde de Santarem, Manuel Franeisco de Barros 
e Sousa de Mesquita de Macedo Leitão e Carva- 
lhosa, e de sua mulher D. Maria Amalia de Sal- 
danha da Gama, sobrinha do 1.º visconde de Vil. 
la Nova da Rainha (V. o artigo seguinte). Um dos 
membros mais illustres da sua familia, o valoroso 
mareebal duque de Saldanha, tambem seu tio, 
consagrou lhe sempre a mais profunda estima, 
tendo o a seu lado como ajudante de campo. As- 
sentou praça em 16 de dezembro de 1845, sendo 
promovido a alteres de cavallaria em 7 de março 
de 1319, a tenente em 29 de abril de 1851, a eapi- 
tão em 8 do setembro de 1830,a maior em 4 de 
maio de 1875, a tenente-coronel em 20 de agosto 
de 1879, ea coronel em 29 d'agosto do 1883, sen 
do depois reformado em general de brigada. Em 
1851, sendo então alferes, acompanhou acu illus- 
tre tio, mareehal Saldanha, no movimento politi 
co d'essa epoca, prestando lhe bons serviços. Em 
1855 foi nomeado addido a uma embaixada em 
Paris, onde permaneeeu alguns annos, auxiliando 
o seu erudito pac nos diversos trabalhos scienti- 
ficos que lho estavam confiados, e que já então 
preudiam a attenção dos homens emincutes da 
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serviço publico, como a de Revisão do Reeruta 

mento do distrieto de Lisboa, eargo que exerceu 
durante 17 annos, euja exoneração clle proprio a 
requereu, e que a muito custo lhe foi concedida. 
Em 5 legislaturas sueeessivas foi eleito deputado 
pelo eireulo de Thomar, cuja representação desein - 
penhou com o maior zelo e prestando grand: ser 

viço aos seus eleitores. A' industria e å agrieul 

tura tambem dispensou valiosos auxilios Dirigin 
eomo proprietario, durante 20 annos. a fabrica de 
papel denominada Marianaia, e a eultura dos vas- 
tos terrenos adjacentes, que sc estendem até ao 
rio Nabão, valendo lha varias medalhas © men 

ções honrosas, com que em varias exposições en: 
trangeiras fôram distinguidos os productos de 
aquelle importante catabelecimento fabril. Havia 
já alguns annos que a saude do illustre fidalgo 
começara a resentir se, aecensando uma fraque- 
za intelleetual. Essa enfermidade, infelizmente, 
foi angmentando, à ponto que teve de ser arreba- 
tado ao seio da sua familia, para ser enternado 
uima easa de saude, e d'ali para o hospital de 
Rilhafolles, onde falleeeu. O visconde de Villa 
Nova da Rainha cason duas vezes: A primcira, 
em 1858, com D Carlota Peixoto de * Imeida, já 
viuva, que fal. a 6 de novembro do 1875: a segun 

da vez. em 30 dc junho de 1877, com D. Sophia 
Elisa Morales, que tambem cra viuva. O titulo 
foi lhe coneedido por deercto do 12 de setembr» 
de 1855, em verificação de 2.º vida eoncedida no 
deereto da mere feita a seu tio, o 1.º viseonde 
de Villa Nova da Rainha. 

Villa Nova da Rainha (Francisco José Rufi- 
nn de Sousa Lobato, 2.º barão e 1.º visconde de). 
Sanhor da Villa Nova da Rainha e do Moxão de 
Esfola Vaceas; tenente gencral, governador da 
fortaleza de Santa Cruz, do Rio de Janeiro; al- 
caide-mór de Castro Marim, do conselho de el-rei 
D. João VI, scn guarda roupa, porteiro da Real 
Camara, manteiro. thesoureiro do bolsinho, guar- 
da-joias e tapeçarias; apontador dos fôros dos re- 
posteiros, secretario de Estado dos negocios da 
Casa e Estado do Infantado, e seu administrador 
durante o tempo da regencia; deputado da Mesa 
da Conscieneia e Ordens, no Brazil, e escrivão da 
ceamara dc mesmn tribunal; provedor da Alfande. 
ga do Tabaco, offizial-mór da Casa Real a supe- 
rintendente do convento de Mafra. N.a 30 de ju 
lho de 1773, fal. a 6 de maio de 1830 Era filho 
de José Joaquim de Sousa Lobato, fidalgo da Ca- 
sa Real, guarda roupa da rainha D. Maria I, 
ecommendador das ordens de Christo e da Torre 
a Espada, proprietario dos oficios de cserivão da 
Mesa Grande, e de escrivão das Marcas na Al- 
fandega Grande de Lisboa, e de sua mulber, D. 
Maria Joanna Henring. Casoua 5 ds fevereiro de 
1809 com D. Marianna Leoeadia Barbara Leitão 
de S naa Carvalhosa, açafata de D. Maria I c da- 
ma da ordem de Santa Izabcl, filha de Manucl 
Francisco de Barros Mesquita. e de sua mulher 
D. Maria Barbara Thereza de Sousa Carvalhosa; 
irmã do 1.º visconde de Santarem. O titulo de ba- 
rão foi lhe coneedido em duas vidas, por deereto 
de 5 de junho de 1809, © o de visconde tambem 
em duas vidas, pclo decreto de 21 de maio do 
1810. Como não teve successão legitima, foi agra- 
eiado com a segunda vida dos referidos, decretos, 
o sobrinho de sua mulher, Antonio do Barrós 
Saldanha da Gama, que toi o 2.º visconde ds Vil- 


Europa. Presidiu a importantes comissões de | la Nova da Rainha, vão nsando o titulo de barão. 
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Villa Nova da Rainha. Pov. e freg. de San- 
ta Martha, da prov. da Extremadura, conce. de 
Azambuja, com. do Cartaxo, distr. e patriarc. de 
Lisboa; 80 fog. e 283 hab. Tem ese. do sexo fem. 
Está situada na estrada de Lisboa ao Porto, a 7 
k. da séde do conc. Em 1840 pertencia ao conc. 
de Alemquer, do qual passou ao de Azambuja por 
decreto de outubro de 1855. E'de fundação anti- 
quissima, parecendo que já era habitada nos tem- 
pos prehistoricos da pedra polida, bem como gran 
de parte da bacia hydrographica do Tejo e do rio 
de Odemira. Villa Nova da Rainha foi uma gran 
de pov. e villa, a que el-rei D. Fernando I deu 
foral, segundo se lê na Chorographia Portugueza. 
concedendo the o privilegio de não pagar jugada 
nem oitavos, mas os castelhanos a destruiram, 
quando rctiravam da batalha le Aljubarrota, 
poupando apenas a matriz, e junto d'ella algu- 
mas casas. À egreja matriz é muito antiga, e ali 
se casou 0 condestavel D. Nuno Alvares Pereira 
com D. Leonor d'Alvim. Banham esta freguezia 
os rios de Alemquer e de Otta, que vão desaguar 
no Tejo, a distancia de 1:500 metros da pov. de 
Villa Nova da Rainha, á saida da qual tem uma 
ponte de pedra, na estrada do Carregado, e duas 
azenbas. Produz generos agricolas, principalmen- 
te ceroges, vinbo e azeite. Tambem cria bastan 
te gado. Pertence & 1.º div. mil. e ao distr. de 
recrut. e res, n.º 16, com a séde em Lisboa. Es- 


tando annexada esta freg. pora effeitos adminis» | 


trativos à de Azambuja por alvará do 1. de se- 
tembro de 1898, foi desannexada por alvará de 
11 do agosto de 1902. || Pov. e freg. da Santissi- 
ma Nome de Jesus, da prov. da Beira Alta, conc 
e com. de Tondella, distr. e bisp. de Vizeu; 142 
fog. e 650 hab. Tem escolas d'ambos ns sexos, e 
correio com serviço de posta rural. Está situada 
no fertilissimo valle de Bésteiros, a 6 k. da séde 


do cone. E’ pov. muito antiga. D. Sancho I doou , 
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buja, distr. de Lisboa. Tem correio com serviço 
de posta rural. 

Villa Nova da Serra. Pov. na freg. de N.S" 
da Expectação, de Villar, cone do Cadaval, distr. 
de Lisboa. Tem caixa postal. 

Villa Nova de Sonto de El-Rei (Viscondes 
de) Não nos foi possivel encontrar esclarecimen- 
tos ácêrca d'estes fidalgos, sómente achamos no 
1.º tomo. a pag. 80 dos Costados das familias il- 
lustres de Portugal, Algarves, Ilhas e Indias, ete., 
de Barbosa Canaes, nota dos seguintes viscondes 
sem numero de ordem: 1.º Antonio José d'Alma- 
da, filho de João de Almada e Mello, tenente- 
general, moço fidalgo, governador das armas e 
das jus-iças do Porto, e de D. Anna de Lencas 
tro, o qual casou com D. Francisca de Loncas- 
tro da Fonseca Castro e Camões, filba e her- 
doira de D. Antonio de Lencastro, do conse- 
lho de el-rei, governador e capitão general de 
Angola e de P, Guiomar de Menezes de Car- 
valho Fonseca Castro Camões; 2.º João Pedro de 
Almada Mello Lencastro e Camões, filho dos an 
tecedentes: casado com D. Maria de Monte do 
Lencastro Forjaz Pereira Coutinho, filha herdei. 
ra de D. Diogo Pereira Forjaz Coutinho, do con- 
selho de el-rei, governador e capitão-genoral da 
Madeira, e de sua mulher, D. Luiza de Menezes; 
3.º Antonio José de Almada e Mello Velho Lon- 
castro Fonseca Carvalho e Camões, alferes de ca- 
vallaria, filho dos antecedentes. Na Resenha das 
Familias Titulares e Grandes de Portugal, de Al- 
bano da Silveira Pinto e visconde Sanches de 
Baena, vol. II, a pag. 751, apenas se menciona este 
ultimo fidalgo, designando o como 4.º visconde do 
Villa Nova de Souto de El-Rei, com as seguin- 
tes informações: N. a 14 de dezembro de 1895, 


.sondo 12.º senbor do praso d'este nome (Villa No- 


em 1210 esta pov. a Fernão Nunes, e confirmou | 


esta doação o sou mordomo D. Gonçalo Mendes. 
O ribeiro que banha esta freg. tem uma pequena 
ponte, . moinhos para cereaes, 1 para azeitona, 
e vae desaguar no rio Dão, na distancia de 10k. 
Esta pov., uo meado do seculo xvii estava anne- 
xada À de Treixedo (V. este nome). A egreja fica 
situada tóra do logar, e tem 4 altares incluindo 
o altar-mór que tem uma grando imagem de Chris- 
to crucificado, e um retabulo c sacrario dourado, 
cem 2 paineis, um de cada lado, representando as 
imagens de S. Pedro e S. Paulo; n'um dos altares 
collateraes, do lado do Evangelho, vê-se a ima- 
gem de N. S^ da Conceição, esculpida em pedra; 
e no altar fronteiro outra imagem de S. Bartholo- 
men, tambem de pedra. À terra é abundante de 
milho, centeio, vinho, azeite, e fruztas de diver- 
sas qualidades, mas pouco trigo. Cria gado e tem 
caça. O cemiterio é contiguo Á cgreia. A pov. per- 
tencia ao conc. de Santa Comba Dão, e passou 
para o do Tondella por decreto de 7 de sctembro 
do 1895. Pertence á 2.º div. mil. e ao distr. de 


recrut. c res. nº 14, com a séde cm Santa Comba | 


Dão. 

Villa Nova de Sando. V. Sande. 

Villa Nova de Santo André. Pov. na freg. do 
Salvador e cone. de Miranda do Corvo, distr. de 
(mbra. Tem correio com serviço de posta ru- 
ràl. 

Villa Nova de S. Pedro. Pov. na freg. de 8. 
Pedro, de Manique"do Intendento, cone. d'Azam- 
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va do Souto de El-Rei); 4.º senhor de Amindrões; 
14.º de Albergaria da Magdalena; 10.º morgado 
doa Olivaes; 10.º dos coutos de Abbadim e Ne- 
grellos; 12.º alcaide-mór de Palmella; commenda. 
dor da ordem de Christo, alferes de cavallaria, 
etc. Succedeu a seu pae a 10 de julho de 1812, e 
em 14 de março de 1820 a seu tio D. Rodrigo do 
Lencastre. Fal- a 16 de fevereiro de 1869, tendo 
casado a 13 do novembro de 1821, com D. Maria 
José Infanto de Lecerda Castello Branco, filba de 
Tristão Infante de Sequeira Correia da Silva, 
10.º senhor do prazo da Torre da Murta, e do sua 
mulher D. Maria Michaella de Lacerda Castello 
Branco, açafata da rainha D. Maria I. O decreto 
da concessão do 1.º titulo, tem a data de 17 do 
maio de 1774,6 o'de ter sido renovado no 4.º vis- 
conde, de 10 de janeiro de 1814. 

Villa Nova de Souto de El-Rei. Pov. 
e freg de S. Sebastião, da prov. da Beira Alta, 
conc, com. e bisp. de Lamego, distr de Vizeu; 
256 fog e 1:129 hab. Tem escolas do sexo fem. 
E’ de fundação muito antiga, e foi villa e couto. 
(V. Arneiroz). Pertence & 2.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 9, com a séde em Lamego. 

Villa Nova de Tazem. Pov. e treg. de N. 5.º 
d'Assumpção, da prov. da Beira Baixa, conc. c 
com. de Gouveia, distr. e bisp. da Guarda; 616 
fog. o 2:508 hab. Tem eat post. e telegr., feira 
nos 4.” o 5.º domingos de cada mez, advogado, 
agentes de algumas casas bancarias e de algumas 
companhias de seguros do paiz; lagares de azei- 
te, hoteis, fabrica de instrumentos de corda, mo- 
dico, pharmacia, cac. do sexo masc, sociedades 
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de rocreio: Club Boa União, Philarmonica Villa- p 
novense. Theatro Villanovense. Tuna Dramatico- | 
Musical; syndicato agricola. Está situada n'uma 
baixa, em terreno quasi plano, entre a margem 
esquerda e a 5k. do rio Mondego e a pendente 
NO da serra da Estrella, a 12 k. da séda do cane. 
Nos fins do seculo xır denominava se Villa Nova 
de Riba Mondego, por estar, conforme dissémos, 
na margem esquerda d'este rio, no termo de Fol. 
gnsiuho, velo que tambem se denominou Villa 
Nova de Folgosinho. Era então uma simples her- 
dade ou quinta de D. Guilhelmo, que lhe deu o 
1.º foral em 1152. Desde os nrincinios do seculo 
xvi denominou-se tamhem Villa Nova do Casal, 
porque pertenceu á antiga ((ommenda do Casal, 
que tinha por cabeça a aldeia do Casal. El-rei D. 
Manuel deu foral, em Lishoa. a 21 de fevereiro 
de 1514, 4 dita Commenda do Casal é a esta treg 
de Villa Nova, pois a dita commenda e o dito fo- 
ral comprehendiam as terras seguintes: Casal, 
Catinellos. Lageosa, Pereiro, Povoa da Rainha, 
Sameice, Travancinha, Varzea do Fundo e Villa 
Nova, hoje Villa Nova de Tazem. Esta freg. nas- 
sou depois, não se sahe quando, do conc. de Fol- 
gosinho, para o de Ceia, e para o julgado do Ca- 
sal, parochia de Travancinha. Deixando depois 
este julgado, foi para o conc. e com. de Gouveia, 
chamando sa então simnlesmente Villa Nova. é 
tambem Villa Nova de Tazem, titulo que tomou 
da visinha pov. Tuzem, hoje simples aldeia d'esta 
treg , mas muito antiga. e que já foi pov. impor- 
tante e matriz da freg. de Villa Nova Nunca te- 
ve categoria de villa, apezar do nome, e da ter 
tido os 2 foraes mencionados. Até 1882, data da 
ultima circumscripção diocesana. pertenceu ao 
bisp. de Coimbra, mas desde aquella data passou 
com todas as fregguezias dos concelhos de Gouveia 
e de Ceia para o hisnado da Guarda. Atravesaa 
asta freg. a estrada de Ponte Pedrinha a Catinel. 
los, cuja extensão é de 10 k. A antiga egreja ma- | 
triz era um templo modesto e pouco espaçoso pa , 
ra a actual população, mas já no principio d'este 
seculo, em 1905, se construiu um majestoso tem- 
plo. que é considerado o melhor das Beiras, er- 
guido á custa de um illustre benemerito, o er. dr. 
Joaquim Borges Garcia de Campos, e no qual el- 
la gastou mais do 40 contos de reis. Em frente 
do templo, desdobra-se uma bella avenida, fican- 
do 4 esquerda o chalet do telegrapho, tambem de- 
vido ao mesmo senhor. Na pov. ha algumas capel- 
las publicas e particulares. Banha esta freg. um 
riheiro que divide a pov. de Villa Nova eim 2 bair- 
ros. e vae desaguar no Mondego no sitio de Por- 
to de Rei, cêrea de 8 k. ao poente de Villa Nova 
Tem uma poute, de um só arco, denominada do 
Castello, na estrada de Ponte Pedrinha a Catinel- 
los. As principaes producções são: vinho, cereaes 
e fructas, predominando o vinho que é conside- 
rado o melhor do conc. e o mais afamado na Bei- 
ra, como vinho de pasto. Tem grande ahundancia 
de graníto para construcções, e de mattas de pi- 
nho para lenha e madeira. Esta pov. soffreu has- 
tante com a Guerra Peniusular. Em 1811, o8 fran- 
cezes do exercito de Massena, quando retiravam 
de Torres Vedras pela ponte de Murcella, atra- 
vessaram e assolaram esta freg. e roubaram todas 
as pratas da egreja matriz, incluindo 3 lampadas, 
cruzes processionaes, ihuribulos, etc. Toda a po- 
pulação fugiu apenas constou que os francezes se 
aproximava, mas ainda puderam agarrar o ci 
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rgião Thomé Lopes de Campos, que a soldades- 
ca sanguinaria assassinou. Na freg , no sitio cha- 
mado Pero Moleiro ha um penedo enorme que, 
segundo se diz, impulsionado som grande esforço, 
faz 12 a 16 oscilações. E' um dos raros penedos 
oscillantes que ainda existem na peninsula. O pe- 
nedo é de fórma cónica: tem de circumferencia 
maxima 15,745 e de altura 3 m. Assenta sobre 
outro penedo, que se eleva ao solo 60 centime- 
tros; a sua base é aproximadamente espherica, e 
a face superior é plana, mas ligeiramente inclina- 
da para o norte. O dito penedo está n'uma peque- 
na planura, entre um pinheiral e uma vinha; é de 
granito; o seu volume deve medir aproximada- 
mente 50 m. cubicos, e apezar d'isso, uma só pes- 
soa, como consta, dando lhe um pequeno impulso 
imprime-lhe 12 a 16 oscillações hem sensiveis. 
Oscilla para todos os quadrantes. mais facilmen- 
te de norte a sul, ou vice-versa. Não é accessivel 
por nenhnm dos lados. Cêrca do 500 m. ao norte 
do penedo. no sitio chamado Cafail, ha vestigios 
de uma pov. antiquissima Ali se tem encontrado 
muitos tijolos de grande espessura e outras vc- 
lharias. A pov. pertence 4 2.º div. mil. e ao dis- 
tr. de recrut. e res. n.º 12, com a sédc em Tran 
cono. 

Villa Nova da Telha. Pov. o freg. de N. 8. 
da Expectação, da prov. do Douro, conc. da Maia, 
com., distr. e hisp. do Porto; 180 fog. e 912 hab. 
Tem esc. do sexo fem. e correio com sorviço de 
posta rural. Está situada na estrada de Villa do 
Conde, a 6 k. da séde do conc. À egrcja parochial 
é um templo humilde e pohre, mas muito antigo, 
bem como esta parochia, pois no seu archivo so 
encontram registadas duas doações feitas À cgre- 
ja, uma de 1353 e outra de 1355, constando esta 
de 3 maravedis velhos de prata lavrada, impos- 
tos em varios casaes e hens, com a ohrigação dos 
ahbades dizerem certas e determinadas missas. 
Das referidas doações se conclua que a freg. é 
anterior ao seculo xiv, e que em 1355 era ahha- 
dia, mas ahbadia annexa ao convento de Morci- 
ra, em virtude da renuncia que d'ella fez aos co- 
negos regrantes o ahbade e dr. Belchior Fernan- 
des Velejo, que so recolhcu ao dito convento cm 
1298, sendo bispo do Porto D. Sancho Pires o 
prior de Moreira D. João Peres, seu sobrinho. Con- 
servou, porém, a parochia o titulo de abbadia até 
que o prior do convento de Moreira, D. Gregorio, 
por hulla do papa Sixto V, datada de 30 de agos- 
to de 1586, uniu ao convento os dizimos d'osta 
frog, passando os seus parochos a intitular-se 
reitores. O primeiro nome d'esta freg. foi simples- 
mente Villa Nova, ou Villa Nova da Maia, sen 
do depois Villa Nova da Telha em razão da mui 
ta telha que se fabricava aqui em differentes pon- 
tos e mesmo junto da matriz. D'aqui foi telha pa- 
ra o quartel de Santo Ovidio do Porto. Para a 
egreja e convento de Leça do Balio tôram tam- 
hem no anno de 1798, por uma vez 38 moios de 
telha, c por outra 29 carros. Ha muito tempo, po- 
rém, que acabou n'esta parochia o fabrico da te- 
lha. O terreno da pov. é plano, saudavel e fertil. 
Produz com especialidade, milho, vinho e herva 
gens, pois engorda e exporta muito gado hovino 
para a Inglaterra. Tamhem teve grandes devezas 
de castanhas, creadas e destinadas expressamonto 
para arcos de pipas, arcos ou vergas, que expor- 
tava cm grande quantidade c no valor de muitos 
contos do reis para o Porto. Constituia este ramo 


549 


VIL 


lo nogocio a sua principal riqueza, mas tornou 
ne muito decadente, já com a doença quo dosde o 
meado do seculo passado affectou os nossos cas- 
tanheiros todos, já com a substituição dos arcos 
de pau pelos de ferro. Pertence é 3.º div. mil. e 
ao distr. de recrut. e res. nº 18. com a séde no 
Porto. || Pov. na freg. de Santa Maria, de Gulpí 
lhares, conc. de Villa Nova de Paiva, distr. do 
Porto. S 

Villa Nova da Velga. Pov. na freg. de S. 
Pedro de Agostem, cone. de Chaves, distr. de Vil. 
la Real. 

Villa Novinha. Pov. na freg. de Nossa Senho- 
ra da Graça, de Rio Mel, conc. de Trancoso, dis - 
tr. da Guarda. 


Villa Numo. Pov. e freg. de Santo André, da | 


prov. do Minho, conc. e com. de Cabeceiras de 
Rasto, distr. e arccb. de Braga; 69 fog. e 287 hab. 
Tem est. post. e está situada a 1 k. da margem 
direita do rio Tamega, a 2 da estrada de Fafe a 
Ponte de Cavez, ea 12 da séde do conc. Perten- 
ce 4 6.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 
19. com a réde em Chaves. 

Villa do Pangim /D. Maria Leonor da Cama 
ra, condessa de). Pilha primogenita de D. Manuel 
da Camara, coronel de cavallaria, e vice-rei da 
India (V Camara, D. Manuel), e de sua mulher D. 
Maria Thereza José de Mello, fiiha dos 2.ºº mar- 
quezes de Sabugosa. N. a 1 de novembro de 1815 
e fal. a 13 de maio de 1870 Foi agraciada com o 
titulo de condessa da Villa de Pangim, na Índia, 
por decreto de 29 de setembro de 1829, em atten 
cão aos muitos serviços prestados por seu pae 
Casou em 25 do setembro de 1820 com Manuel 
Guedes da Silva da Fonseca Meyrelles de Carva- 
lho, moço fidalgo, senhor do morgado de Avella 
da, e tenente-coronel dae milicias, filho do José 
Auastacio da Silva da Fonseca, moço fidalgo, ca 
valleiro da ordem de Christo e coronel de mili- 
cias; c de sua mulher D. Joanna de Meyrelles 
Guedes de Carvalho. O seu brazão d'armas é um 
escudo com a* armas dos condes da Ribeira Gran 
de, que já vem descripto no vol. VI do Portugal, 
a pag. 228, 

Villa Pascacia ou Villa Pascoal. Astim se 
denominou em tempos muito remotos uma villa 
ou aldeia junto de Braga, e pertencente à freg. 


de Santa Olaya. Confinava com Dume e Colina, . 


segundo as Inguirições do rei D. Ordonho. 

Villa Pequena. Pov. na freg. de S. Pedro, de 
Dornellas, conc. de Boticas, distr. de Villa Real. 
Tem est. nostal. 

Villa da Ponte. Pov e freg. de N.S. do 
Amial, da prov. da Beira Alta, conc. de Sornan 
celhe, cow. de Moimenta da Beira, distr. de Vi- 
zen, bisp. de Lamego; 126 fog. e 560 hab. Tem esc. 
d'ambos os sexos e correio com serviço de posta ru 
ral. Estásituada a 3k. daséde do cone. na margem 
direita do rio Tavora, n'uma espaçosa planicie en- 
tro os regatos Medreiro e Cardia, que entram 
aqui, no Tavora, no sitio onde ha uma ponte de 
4 arcos, que deu o nome á pov., de antiquiasima 
fabrica. As tropas francezas invadiram a villa em 
dezembro do 1810, e não podendo passar a ponte, 
defendida pelos alliadoa, aqui se conservaram 
quasi 3 mezea, vingando-so em saquearem a pov. 
e commettercm as suas habituaes atrocidades. Re. 
ceando um ataque pela rectaguarda, marcharam 
pela margem do Tavora, atravessando o mais 
abaixo, na ponte de Villar que estava desguarae- 
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cida, e retiraram para Hespanha, onde ontraram 
a 4 do abril da 1811 A egreja matriz é muito 
vasta, foi quasi dertruida pelos francezes, quo 
d'ella fizeram arrecadação de material de guerra. 
Dentro da egreja ha uma capella particular, de- 
dicada a S Miguel, que era cabeca dos vinculos 
dos Gomes Pontinos, feita em 1602. Passou por 
successão, aos Cardozos de Lucena, da mesma vil- 
la Em um alto, no pittoresco e vistoso cabeço de 
granito que se ergue na margem esquerda do rio 
Tavora, tronteiro á villa o distante d'ella apenas 
1:500 m. está o santuario de Nossa Senhora das 
Necessidades, qua é de muita devoção dos povos 
d'estas terras. À historia d'este santuario é a se- 
guinte. No cume do referido cabeço, mandou a 
camara da villa, em 1400, construir uma ermida 
dedicada a Santa Barbara. Segundo a tradição, 
uo sitio d'esta capella houve, em eras muito re- 
motas, uma atalaya, construida pelos antigos lu- 
sitanos, ou pelos moiros, como alguna pretendem. 
A ermida edificon-se com os materiaes da ata- 
lava. Assim esteve muitos annoa. até que um da- 
voto collocon aliuma imagem da Virgem, a que deu 
o titulo de Nossa Senhora das Necessidades Fa- 
te facto den se, pouco mais ou menos, em 1550, 
e desde então se foi pouco a pouco esquecendo 0 
nome da antiga padroeira. que foi substituido pe- 
la invocação moderna. No mais alto do monte, 
e entre umas penedias, abriu um dos ermitões 
da capella, algumas grutas, collocando n'ellaa va- 
rias imagens de santos anachoretas. Na frente da 
capella havia um uotavel alpendre, ou galilé, de 
solida construcção, e que. como a capella, existiu 
alguns seculos. Sendo destrnido, e ostando a 
capella muito desmantelada, foi reconstruida no 
meado do seculo passado, ficando muito ampla, e 
muito melhor do que a antiga, tendo uma boa sa- 
cristia, e casas para abrigo dos romeiros. Tem um 
atrio espaçoso de fórma quadrilonga, com para- 
peito e pyramides de granito; e para o atrio se 
sóbe por uma escadaria da mesma pedra, bem tra: 
cada em zip-zagues ou lacetes com patcos para 
descanço. Ao lado da ermida se ergue a casa do 
ermitão, e no meio da dita casa uma torre com 
sinos. Todos os annos sc fazem duas romarias a 
este santuario, uma na 2.º feira depois da Pas- 


' choa, e outra a 15 agosto, que são sempre muito 


concorridas. Da capella se disfructa um vastissi- 
mo horisonte. Os condes da Ponte eram donata- 
rios d'esta freg. e na casa da camara o cadeia da 
villa, que depois foi vondida a um particular, 
viam se as armas d'estes fidalgos. A terra é bas- 
tante fertil em todos os fructos do paiz; cria mui- 
to gado, nos seus montes ha muita caça, o o rio 
Tavora lhe fornece bom peixe. Pertence À 2.º div. 
mil. e ao distr. do recrut. e res. n.º 9, com a séde 
em Lamego. || Pov.o freg. de Santa Maria Magda- 
lena, da prov. de Traz-os Montes, cope. e com. de 
Montalegre, distr. de Villa Real, arcob. de Bra- 
ga; 77 fog. e 422 hab. Tem est. post. e eatá si- 
tuada n'um valle, cortado ao meio pelorio Roga- 
vão ou Rabagão, na estrada de Chavea a Braga, 
a 15 k. da séde do cone. Dosde 1840 até 1853 foi 
julgado do conce. de Ruivães, com. de Montalegre, 
mas por decreto de 31 do dezembro de 1853 pas- 
sou para o conc. de Montalegre. Por provisão de 
23 de junho de 1812 lho foi concedida uma esco- 
la de instrucção primaria. Um pouco ao norte 
d'osta freg. ha sobre o Regavão uma boa ponte 
de pedra, que dá passagem para um ramal da es- 
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trada de Braga a Chaves e para a de Montale- j 


gre a Basto. Por esta freg. passava uma via mil. 
romana de Braga a Chaves. O terreno é muito 


lho, feijões, centeio, batatas, linho e feno. Perten-' 
ce á 6." div. mil. e ao distr. de recrut, e res. n.º 
19, com a séde em Chaves. 

Vilia do Porto. Villa da ilha de Santa Maria, 
séde de conc. e de com., Relação dos Açôres, dis- 
tr. de Ponta Delgada, bisp. de Angra do Herois- 
mo, archipelago dos Açõres, com uma &ó freg., 
N. 8.º d'Assumpção. Tem 4 ilhéus denominados: 
liheu da Ribeira Sêcca, que é o maior, S. Dou- 
renço, Lagoinhas, e o dos Frades. No de S. Lou 
renço ha uma furna ou gruta, onde se encontram 
estaiactites de uma belleza rara. Villa do Porto 
foi a primeira povoação que houve nos Açõres, 
denominação proveniente dos seus descobridores 
terem confundido as aves de rapina que ali ha 
(falco-buteo), com o açôr. Edificada sobre uma 
encosta, perto do mar, está voltada ao sudoeste, 
entre as pontas de Marvão, a sueste, e da Forca, 
a oeste, que fórmam uma pequena enseada. E é 
esse o primeiro porto do archipelago açoriano 
em que toca o paquete que sae de Lisboa, com 
oscala pela Madeira. A Villa do Porto tem 
um hospital de Misericordia, uma escola de ins- 
trucção primaria, delegações da alfandega e ca- 
pitania do porto, bem como uma secção da guar- 
da fiscal da cidade Ponta Delgada; est. post. e te- 
legr. com serviço de valores declarados, encom 
mendas postaes, cobrança de titulos, letras e va- 
les, e uma est. radio telegraphica; agoncias de 
companhias de seguros e de vapores; fabricas de 
louça e de telha, hospedarias, medico, pharma 
cia, notario, exportadores de peixe salgado, pro 
ductores de vinho, etc. Cria-se na pov. muito ga 
do bovino, ovino e caprino, fazendo-se todas as 
6.º! feiras uma feira de gado bovino, sempre mui- 
to concorrida. Realisam se nos domingos do Es- 
pirito Santo e da Trindade uma romaria a todas 
as ermidas da ilha. Pertence ao commando geral 
dos Açõres, e ao distr. de recrut. e res. n.º 26, 
com a séde em Ponta Delgada. O conc. compõe-se 
de 5 freguezias, com 1:596 fog. e 6:267 hab., sen 
do 2:818 do sexo masc. e 3:449 do fem. As fregue- 
ziassão: Nossa Senhora do Bom Despacho, d'Alma- 
greira, 831 bab.: 332 do sexo masc. e 449 do fem.; 
Santa Barbara, 1:087 bab.: 748 do sexo masc. e 
609 do fem ; N. 8.º da Purificação, de Santo Es- 
pirito, 1:916 hab.: 895 do sexo masc. e 1:051 do 
fem ; 5. Pedro, 850 bab.: 399 do sexo masc. e 451 
do fem.; N. 5.º d'Assumpção, de Villa do Porto, 
1:553 hab.: 664 do sexo masc. e 889 do fem. U 
principal commercio do conc. é gado, cereaes, bar 
ro e louça. 

Villa Pouca (Rodrigo de Sousa da Silva Alco 
forado, 1.º barão de). Tenente general, governa 
dor das armas do Porto e do districto entre o Ave 
e o Mondego, do conselho da rainha D. Maria I; 
capitão general da Madeira, alcaide mór de Vi 
zeu, commendador de Santa Margarida de Malta, 
e de S. Salvador de Fornellos, na ordem de Chris 
to, senhor dos morgados de Villa Pouca e da 
Quinta de Calvo, etc. N. a 26 de março de 1733, 
fal. em fevereiro de 1807. Foi agraciado com otitalo 
de barão de Villa Pouca, por decreto de 11 dejanei 
ro de 1785. Casou com D. Maria José de Carva. 
lho e Napoles, filha herdeira de Gonçalo André | 
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da Casa Real, scvhor dos morgados do Paço de 
Nomães, em Guimarães, do Rio Maior, de S. 
Braz e Espirito Santo, etc, e de sua mulher D. 
Luiza Clara de Vilbena. D'este matrimonie hou- 
ve uma unica filha, D. Maria Antonia de Sousa 
da Silva Alcoforado e Lencastre, que nasceu a 
2 d'outnbro de 1769 e fal. a 15 de março de 1807, 
que casou no anno de 1795 como 1.º visconde de 
Peso da Regoa, Gaspar Teixeira de Magalhães e 
Lacerda. O seu brazão d'armas é um escudo es 
quartelado: no primeiro quartel as armas dos Al- 
coforados: um cscudo xadrezado de prata azul 
com sete peças em pala e sete em faxa; no segun- 
do, as dos Teixeiras: em campo azul, cruz de ou- 
ro, potentea e vasia de campo; no terceiro as dos 
Carvalhos: em campo azul uma estrella de ouro, 
entre uma quaderna de crescentes de prata, e no 
quarto as dos Pereiras: em campo vermelho uma 
cruz de prata florida e vazia de campo: timbre, o 
dos Alcotorados: uma aguia xadrezada dos mes- 
mos esmaltes do escudo, volante e armada de ne- 
gro. 

Villa Pouca (Rodrigo de Sousa Teixeira da 
Silva Alcoforado, 2.º barão, 1.º visconde e 1.º con- 
de de) Alcaide mór de Lordello, commendador da 
ordem de Christo, coronel do regimento de mili- 
cias de Guimarães, par do reino, governador ci- 
vil de Braga por muitos annos, administrador do 
morgado de Villa Pouca, instituido po: Diogo 
Machado da Maia; do morgado da Quinta do Cal- 
vo, instituido por Antonio Machado de Almada; 
do morgado do Paço de Numães, instituido em 
1547 por Pedro Nunes da India; do morgado dos 
Caniços, instituido em 1525 por Francisco de Mat 
tos, do morgado de S. Braz, instituido em 1457 
por Fernão Vaz de Azomide; do morgado de Vil- 
la Boa de Quires, instituido em 1589 por Matheus 
Mendes de Carvalho; do morgado de Leiroz, ins- 
tituido em 1666 por Manuel da Silva; do morgado 
de Caminha, instituido em 1625, por Gonçalo Ro- 
drigues do Valle, do morgado de Celleiros, insti- 
tuido por Francisco Furtado de Azevedo Sotto 
Maior; dos morgados da Casa da Calçada em Vil- 
la Real, etc. N. a 24 de agosto de 1302, fal. a 4 
do fevereiro de 1858. Era filho dos 1.ºº barões do 
mesmo titulo (V. o artigo antecedente). Casou cm 
8 de julho de 1829 com sua sobrinha D. Maria 
Antonia Leite Pereira de Mello, filia de José 
Augusto Leite Percira de Mello, senhor do mor- 
gado de Paço de Sousa, fidalgo da Casa Real, e 
de sua mulher D. Emilia Delfina de Sousa Tei- 
xeira da Silva Alcoforado de Lencastre e Na- 
poles, 2.º filha dos 1.º* viscondes de Peso da Re- 
goa. O titulo de barão foi lhe renovado por de- 
creto de 29 de maio de 18:22, o de visconde con- 
cedido por decreto d'agosto de 1845, e o ds conde 
por decreto de 11 d'abril de 1848. 

Villa Pouca (Rodrigo de Sousa Teixeira da 
Silva Alcuforado, 2.º visconde e 2.º conde de). Mo- 
ço fidalgo com exercicio, commendador da ordem 
de Nossa Senhora da Conceição de Villa Viçosa, 
socio honorario de varias corporações artisticas, 
e correspondente da Agricola do Porto, senhor 
dos morgados já citados, etc. N. a 10 de junho de 
1531, e fal. a 13 de novembro de 1833. Era filho 
dos 2.ºº* condes do mesmo titulo (V. o artigo an. 
tecedente). >uecedeu na casa por morte de seu pae 
e casou a 20 de setembro de 1352 com D. Marga- 
rida Candida de Araujo Martins, que fal. a 19 de 
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Costa, fidalgo da Casa Real e conmendador da 
ordem do Nossa Senhora da Conceição de Villa 
Viçosa, e de sua mulher D. Maria José da Silva 
Costa. Enviuvando, passou a segundas nupcias, 
om 20 de dezembro de 1865, com D. Francisca 
Emilia Teireira do Barros de Faria e Castro, fi- 
lha de Pedro de Barros de Faria e Castro, fidal- 
go da Casa Real, c de sua mulher, D. Anna Emi- 
lia Teixeira de Sampaio. O titulo de viscondo foi- 
lhe rencvado por decreto de 13 de julho do 185", 
a de conde por decreto de 8 de julho do anno de 
1361. 

Villa Pouca. Povoações nas freguezias: San 
to Justo, de Amial, conc. e distr. de Coimbra. || 
Santa Leocadia e conce. de Baião, distr. do Por- 
to. || Santa Eulalia, de Balazar, conc. de Povoa 
do Varzim, do mesmo distr. || S. Pedro e conc. de 
Castro Daire, distr. de Vizeu. || N. S.* da Conso- 
lação, de Chão de Couce, conc. de Ancião, distr. 
de Leiria. || S. Cypriano, de Chapa, cone. d'Ama- 
rante, distr. do Porto. | N. 8.º d'Assumpção, de 
Enxara do Bispo, conc. de Mafra, distr. de Lis 
boa. || S. João Baptista, de S. Joaninho, conc. de 
Santa Comba Dão,distr. de Vizeu. Tem correio com 
serviço de posta rural. || S. Simão de Litem, conc. 
de Pombal, distr. de Leiria. | S. Miguel do Matto, 
conc. de Arouca, distr. de Aveiro. || S.Martinho, de 
Moimenta do Douro, conc. de Sinfães, distr. de 
Vizeu. || S. Martinho, de Moreira de Rei, conc. de 
Fafe, distr. de Braga. || S. Pelagio, de Ovadas, 
conc. de Rezende, distr. de Vizeu.|| S. Julião, 
de Paços, conc. e distr. de Braga. || S. Gens, 
de Palla, conc. de Mortagoa, distr. de Vizeu. || S. 
Pedro, de Portella, conc. de Amares, distr. de 
Braga. || S. Romão de Aregos, conc. de Rezende, 
distr. de Vizeu. || Santissimo Nome de Jesus, de 
Salzedas, conc. de Tarouca, do mesmo distr. ‘l'em 
caixa postal. || N. S+ d'Assumpção, de Sernache 
dos Alhos, conc. e distr. de Coimbra. |! S. João 
Baptista e conc. de Sinfães, distr. de Vizeu. || S. 
Martinho, de Soalhães, conc. de Marco de Cana- 
vezes, distr. do Porto. | S. Podro c conc. de Ta- 
rouca, distr. de Vizou ||S. Mamedo, de Villa 
Marim, conc. de Mesão Frio, distr. de Villa 
Real. 

Viila Pouca de Aguiar (Antonzo Telles de 
Menezes, conde de). Vice-rei da India, que fal. em 
1657. Passou duas vezes å India, onde serviu com 
reputação de grando valor. Foi capitão de Diu e 
do outras varias fortalezas; general das armadas 
de alto bordo, com que venceu por varias vezes 
os hollandezes; governou à India por morte do 
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Traz-os-Montes, sédo de conc. o do com., distr. 
de Vilia Real, arceb. de Braga, Relação do Porto. 
Tem uma só freg., 5. Salvador,e cstá situada a 28 
k. da capital do distr., cntro duas montanhas que 
correm parallelas de N a S, c tórimam o extenso e 
aprazivel valle de Villa Pouca, que se prolonga na 
mesma direcçãocom la 2k. de largura e 15 a 20 de | 
comprimeuto, com suave declive a partir de Villa 
Pouca tanto para olado de Villa Real como para o 
das Pedras Salgadas, occupando a villa o centro 
do grande valle e precisamente o vertice do an- 
gulo das duas vertentes, uma das quaes, a do N, 
leva as aguas para o Tamega, e a do S para o 
Corgo. O seu horizonte é limitado muito do perto 
ao poente pela serra da Falperra, que é um ramo 
da do Marão; e a leste pela de Sandonho, que é 
um ramo da de Senabria; mas tem amplas o for 
mosas vistas tanto para o N como para o S sobre 
o grande valle de Villa Pouca. A serra de San- 
donho tem nas proximidades d'esta villa os mon- 
tes do Facho e do Cabreiro, e prende com as sor 
ras de Bornes e Padrella, ambas a NE, sendo to- 
das tres ramificações da de Senabria, na Castel- 
la Velha. A da Falperra, nas proximidades d'esta 
villa, tambem é chamada Serra do Roxo. No mon - 
te do Facho se accendiam de noite fachos para 
prevenir os povos circumvisinhos em tempos de 
guerra, antes da invenção dos telegraphos electri- 
cos. Segundo se lê na Chorographia Portugueza, 
do P. Antonio Carvalho da Costa, esta villa era 
em 1706 séde do antigo conc. de Aguiar, que per- 
tencia à grande comarca de Guimarães e contava 
1:750 fogos em 12 freguezias: a da villa que era 
reitoria e commenda da ordem de Christo; Tel- 
lões, Soutello, Santa Martha da Montanha, S. Mar- 
tinho de Bornes, Vrea de Bornes, Valloura, Pen- 
salvos, Affonsim, Parada de Monteiros, Bragado e 
Capelludos. O seu governo civil era formado por 
um jaiz do civel e crime, vereadores, procurador 
do conc., um juiz dos orphãos com seu escrivão, 
um alcaide e um meirinho. O nome proprio d'esta 
villa e d'este conc. é Villa Pouca d'Aguiar, mas 
como a villa é o conc. fôram sempre importantes 
e tiveram sempre muita nobreza, julgando esta 
uma affronta para a sua prosápia o titulo de Pow- 
ca, dado å sua terra natal, o substituiram por Vil. 
la de Aguiar da Pena ou Penha, ou simplesmente 
Villa de Aguiar, titulo que lhe deu a citada Cho - 
rographia Portugueza, em 1706, por scr o mais 
corrente n'aquella data, mas eram injustos os re- 
paros dos nobres filhos d'esta villa e d'este conc. 
O velho o antiquissimo titulo de Pouca, bem lon - 


vice-rei Pedro da Silva, até 4 chegada do vice- | ge de afrontar ou apoucar esta villa, enobrece-a 


rei conde de Aveiras. Foi do consclho do Estado 
de el-rei D. João IV, general das suas armadas no 
mar Occano, governador do Brazil, alferes mór na 
coroação de D: Affonso VI, e passando pela ter- 
ceira vez á India, foi como vice-rei d'aquelle es- 
tado. Foi casado duas vezca, mas não teve suc- 
cessão de nenhum dos matrimonios. Recebeu a 
mercê do titulo dc condo de Villa Pouca de 
Pci por carta régia de 5 de agosto du anno de 
1647. 

Vilia Pouca de Aguiar (Pedro Antonio Ma- 
chado Pinto de Sousa Canavarro, 1.º barão de). 


Foi agraciado por D. Maria II com este titulo, | 


por decreto de 1 de outubro de 1835, o qual de- 
pois foi mudado, a sen pedido, pelo de Arcossó. 
V. este titulo. 


Villa Ponca de Agular. Villa da prov. de 
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e recommenda a mais do que nenhum outro, por 

que n'este caso, Pouca não é o adjectivo portu- 
| guoz vulgar, mas o nome do cidade romana Cau- 
ca, cidade que existiu na provincia hispanica, 6 
que foi a patria do imperador Theodosio 1, o 
Grande, quo reinou pelos annos 392 da era chris- 
tã: Ninguem contesta a existencia da cidade Cau- 
ca nas Hespanhas, mas ha divergoncia d'opiniões 
com relação ao seu local. Os hespanhocs preten- 
dem, que foi a cidade Italica, quo esteve a uma le- 
goa de Sevilha; outros dizem, que esteve, onde 
hoje se vê a nossa villa de Coura, cntre Braga e 
Valença, e que o nome de Coura é o mesmo da 
antiga Cauca, depois Cousa, e por nltimo Coura, 
mas quem lêr o Agiologio Lusitano, (tomo I, pag. 
| 172 a 173), forçosamente se ha de inclinar a crêr 
| que a dita cidade romaua Cauca estevo entro Cha- 
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ves e Villa Real, sobre Cidadelhe, aldeia d'esta 
freg. de Villa Pouca, e que esta villa e esto cone. 
d'ella tomaram e conservam ainda o nome Cauca, 
depois Couca, e por ultimo Pouca, modificações 
naturalissimas, conforme o annota o dr. Pedro Au- 
gusto Ferreira, pois que o diphtongo latino au 
trivialmente em portuguez se converte em ou, eo- 
mo aurum em ouro, automnus em outono, taurus 
em touro, ete., e tambem nada mais natnral do 
que dizermos Villa Pouca em vez de Villa Couca, 
por ser Couca na lingua portugueza nome extra- 
uho mais aspero do que Pouca. O mesmo noma de 
Cidadelhe dado áquella aldeia, parece diminuiti- | 
vo de cidade e revelar a existencia de uma pov. | 
importante e fortificada n'aquelle sitio, em tem- | 
pos remotos, como revelam outras muitas povoa- 
ções do paiz, denominadas Cidadelhe. E’ possivel 
que a velha cidade romana não estivesse aqui; 
mas eom certeza esteve no areebispado de Braga 
e no antigo territorio da Galliza, hoje portuguez, 
e não junto de Sevilha, como os hespanhoes pre- 
tendem. Que a eidade Cauca nos pertence e com 
ella a gloria deter sido Portugalo berço de Theo- 
dosio, o Grande, afirmam elaramente Zozimo e 
Idaeio, ambos contemporaneos do dito imperador, 
aos quaes seguem Baronio e Spondano, bem co- 
mo Bivar in Dextrum e Sandoval in Idacium, etc. 
Por aqui se vê, que os romanos fizeram demorada 
residencia n'estes sitios, e obras e explorações 
importantissimas, o quo mais faz acreditar a exis- 
teneia da cidade romana Cauca, depois Pouca, si- 
tuada no local de Cidadelhe da treg. de Villa Pou 
ca d'Aguiar. Tambem nos citados autores so faz 
menção d'outra aldeia chamada Cidadelhe, per- 
tencente á treg. d'Alfarella de Jalles, e que tam- 
bem revela ser Cidadelhe diminuitivo do cidade, 
pois junto d'ella se encontram ainda vestigios de 
uma grande pov. romana furtificada. E’ preeiso 
notar que a freg. de Alfarella de Jalles é limnitro- 
pho da de Tres Minas, ambas d'este cone., e que 
ua aldeia de Cidadelhe, d'esta freg. do Villa Pou- 
ca, teem apparecido, entre outras velharias, va- 
rias moodas romanas, sendo algumas do proprio 
imperador Theodosio 1, segundo se lê no Agiolo 
gio Lusitano. Tambem junto á dita pov. de Cida- 
delhe e a montante d'ella, ha um sitio notavel, 
denominado KRegedoura, talvez moditicação de Ru- 
gidoura, porque um regato quo deseo da monta- 
nha, cae ali grande altura, e no inverno fórma 
uma majestosa cascata, cujo ruido se ouve a 
uma distancia consideravel. A mencionada casca 
ta fica aproximadamente a 1 k. d'esta villa para 
o norte, na serra da Falperra. A cavalleiro da 
casenta, mesmo no alto da serra, que é quasi ina- 
eessivel doslados S e E, no ponto denominado Pe- 
nedo sobre outro (talvez anta ou dolmon) existiu 
em tempos remotos um grande casteilo, do qual 
se vêem ainda hoje fortes alicerces e uma parte dos 
muros, ao lado norte do vertice da garganta que | 
fórma a cascata e quasi a prumo sobre a pov. de 
Cidadelhe. Deve-se tambem notar que nos arre 
dores d'esta villa se teem encontrado em differen- 
res pontos pedras de moinhos, tijolos de grande 
espessura, sepulturas abertas na rocha e fórnos 
que, pela sua configuração, se suppõe terem ser 
vido para tratamento de metaes. Tudo isto so at- 
tribue aos romanos. Nos montes de Soutellinho do 
Anezio, freg. de Tellões, eêrea de 8 k. a SO da 





villa, se vêem muitas das taes sepulturas abertas 
a pieão na rocha. O conc. de Villa Pouea d' Aguiar, 
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outr'ora Aguiar do, Pena, tove 2 foraes velhos, um 
dado por D. Sancho I em 1205, outro por D. Af 

fonso JI em 1220,e foral novo dado por D. Ma- 
nuel, em 1515. A egreja matriz foi fundada, ou 
talvez reconstruida em 1704. E'un templo singe- 
lo, situado em local elevado e vistoso, na extre- 
midade O da rua da Cadeia e da villa, dominan- 
do-a toda. A urehiteetura do templo é simples, 
mas elegante. Vem altar mór e 4 lateraes, com as 
invocações de N. S.* da Conceição, S. Pedro, Se 

nhor Crueificado, Santissima Trindade e Almas. 
O ecmiterio está contiguo ao adro, para o lado 
sul; tem um bom eruzeiro e alguns mausoléus. Ia 
algumas capellas publicas, e outras particulares. 
Nesta villa ha duas feiras mensaes, nos dias 10 
e z5, mercados semanaes ás 2.ºº' q 5™ feiras. O 
edificio da camara municipal é majestoso, e n'el- 
le funceionam todas as repartições publicas; é o 
melhor edificio da villa, o qual se coucluiu em 
1880. O edifício antigo da eamara ficou destinado 
para aquartelar o destacamento estacionado na 
villa, e ainda ali se conservam as armas de el-rei 
D. Manuel, com a esphera armillar e a eruz da 
ordem de Christo. Na freg. ha hoje apenas minas 
de chumbo, simplesmente registradas; mas à in. 
dustria mineira foi importantissima n'este conc. 
em eras remotas, talvez no tempo dos romanos e 
das arabes, como revelam os grandes poços, tu- 
nois, valles, galerias, aqueduetos, lagõas e mon- 
tões enormes de pedra britada que ainda sur- 
prehendem e assombram na freg. donominada Tres 
Minas (V. este nome) A terra é muito abundante 
em eereaes e generos agricolas; cria bastante ga- 
do, tem caça, e muitas colmeias, pelo que é im- 
portante n'este conc. a industria cerifera. A ca- 
valleiro da villa, na serra do lado E, ha uma py 

ramide geodesiea inareaudo a altitude de 776 m. 
sobre o nivel do mar; em Affonsim ha outra, na 
altitude de 966 m, e em Bornes, outra na altitu- 
de de 1:315 m. São os pontos mais altos d'esto 
cone. Por occasião da guerra eivil do 1846 e 1847, 
fóram surprehendidas na noite de 31 de janeiro 
de 1547 n'esta villa, as fôrças populares do gene- 
ral miguelista escossez, Reynaldo Maedonell, pe- 
las tropas da rainha D. Maria II, commandadas 
pelo general conde de Vinhaes, sendo Maedonell 
morto ás eutiladas junto da aldeia de Sabroso. 
E’ p'este conc. que está o estabelecimento d'aguas 
thermaes das Pedras Salgadas (V. este nome), e 
o de Fonte Romana, na freg. de Bornes d'Aguiar. 
Villa Pouea de Aguiar perteuee Á 6.º div. mil., 
11." brigada, grande ecirenmseripção mil. N, e ao 
distr de recrut. e res. n.º 19, com a séde em Cha- 
ves. Tem escolas de ambos os ecxos, est. post. e 
telegr. com serviço de valores declarados, encom- 
mendas postaes, cobrança de titulos, letras e va- 
les; advogado; agentes de alguns bancos e de com- 
panhias de seguros do paiz, hoteis, medicos, phar- 
macias, solicitadores, estabelecimentos commer- 
eiaes e industriaes, ete. Pnblicaram -se aqui os 3 
jornaes seguintes: O Aguiarense, 14 setembro, 
1885; O Aguiarense, 20 maio, 1899; O Correio de 
Villa Pouca, 12 agosto a novembro, 1835. O cone 

compõe-se de 16 freguezias, com 4:098 fog. e 17:424 
hab., sendo 8:141 do sexo mase. e 9:283 do fem., 
n'uma superficie de 26:793 hect. As freguezias 


| são: N. S.* do Assumpção, de Affonsim, 390 hab.: 


166 do sex» mase. e 221 do fem.; Divino Espirito 
Santo, de Alfarrela de Jalles, 818 hab.: 394 do se- 
xo masc. e 42t do fem; S. Martinho, de Bornes 
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de Aguiar, 1:585 hab.: 726 do sexo masc. c 859 
do fem.; S. Pedro, de Bragado, 859 hab.: 348 do 
sexo masc. e 461 do tem; S. João Baptista, de 
Capclludos, 1:119 hab : 543 do sexo masc. e 576 
do fem.; S. Jorge, de Gouvães, da Serra, 231 bab : 
135 do sexo masc. e 145 do fem.; S. Pedro, de Pa 
rada de Monteiros, 320 hab: 14t do sexo masc. « 
176 do fem; Santa Eulalia, de Pensalvos, 631 
hab : 296 do sexo masc. e 333 do fem ; Santa Mar 
tha da Montanha. 3:5 hab.: 151 do sexo masce. e 
174 do fem; S. Thiago, de Soutello de Aguiar, 
1:515 bab.: 719 do sexo masc. o 796 do fem.; S. 
Salvador, de Tellões, 2:482 hab.: 1:175 do sexo 
masc. e 1:307 do fem.; S. Miguel, de Tres Minas, 
928 iab.: 399 do sexo masc. e 529 do fem.; Santa 
Iria, de Valloura, 713 hah.: 339 do sexo masc. e 
374 do fem.; S. Salvador, de Villa Pouca d'A guiar, 
2:314 bab.: 1:125 do sexo masc. e 1:189 do fem; 
N. S.* da Natividade, de Vrea de Bornes, 1:4+5 
hab.: 665 do sexo masc. e 620 do fem.; N. S.* da 
Assumpção, de Vrea de Jalles, 1:656 hab.: 766 do 
sexo masc. e 890 do fem. O principal commercio 
do cone. é azeite, centeio, castanhas, batatas, fei 
Jão, fructas, milho e vinho. 

Villa Pouca da Beira. Pov. e freg. de S. Hi 
guel, da prov. do Douro, cone. e com. do Oliveira 
do Hospital, distr. e bisp. de Coimbra; 164 fog. 
e 656 hab. Tem esc. do sexo masc., correio com 
serviço de posta rural, e productores de azeite. 
Está situada a 2 k. da margem direita do rio Al 
va, a 1 da estrada de Coimbra a Celorico da Bei- 
ra pela ponte da Murcella e Vendas de Gallises, 
o a 10 da séde do cone. Pertenceu å antiga co 
marca 6 provedoria da Guarda e à corregedoria 
de Vizeu. Em 1810 pertencia ao conc. de Avó, 
extincto pelo decreto de 24 de outubro de 1855, 
pelo qual passou para o de Oliveira do Hospital 
Foi viila e conc. com justiças proprias, e teve ca 
sa de camara, cadeia e pelourinbo, que já ha mui- 
tos aunos não existem. Não consta que tivesse ti- 
de foral. Comprehende apenas duas aldeias: a de 
Villa Pouca, séde da freg. e a de Digneifel, o 
convento das freiras franciscanas do Desagravo, 
o casal da Insua, e varias quintas, entre as quaes 
merece especial menção a quinta das Obras. As 
produeções predominantes são: milbo e outros ce- 
reacs, vinho, azeite, batatas, feijões e fructa mui 
to boa e muito variada. Tamben cria algum galo 
lanigero. A egreja paroebial é pequena e bumild.; 
a do convento é ampla e majestosa. O edifício mais 
notavel da pov. é o referido convento. Banham a 
pov. o8 3 pequenos ribeiros da Cal, da Corna e do 
Pombal, que vão desaguar a pequena distancia 
no rio Alva,e tem ua margem direita 2 moinhos 
para moer cereaes e l para moer azeitona. Esta 
treg. soffreu muito com a Guerra Peuinsular, c 
com as guerras civis posteriores. Em 1811 o exer- 
cito francez, comnandado pelo general Massena, 
sendo batido pelo excreito anglo luso,aorctirardas 
linhas de TorresVedras, c tendo soffrido um revez 
na passagem do Alva, passou n'esta pov.quesaqueou 
trataudo com a maior crueldade este povo e o das 
aldeias visinhas. Durante a guerra civilde 1816 « 
1847 travou so aqui um tiroteio entre os filhos 
d'esta parochia c a quadrilha dos Brandões de 
Midões, em que houve algumas mortes Entre as 
pessoas mais notaveis de Villa Pouca da Beira, 
no seculo passado, conta-se o benemerito José dv 
Abreu Mascarenhas Castello Branco Brandão, 
que reformou á sua custa à egreja matriz, c ornou 
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com damascos, paramentos c outras alfaias, des- 
pendendo ao todo mais de 8 contos de reis. Fer- 
tence á 5.º div. mil. c ao distr. de recrut. e res. 
n.° 23, com a séde em Coimbra. 

Villa Pouca do Campo. Pov. na freg. de 
anto Justo, de Amial, conc. o distr. de Coim- 

ra, 

Villa da Praia (Duarte Borges da Camara e 
Medeiros, 1. visconde de). Senhor de varios mor- 
gados, par do reino, conselheiro, etc, N. a 7 de 
setembro de 1799, fal. a 19 de março de 1872. Era 
filho de Antonio Pedro Borges da Camara e Me- 
deiros, senhor de varios morgados em Ponta Del 
gada, e de sua mulher, D. Maria Francisca d'An 
drade e Albuquerque Bettencourt. Foi agraciado 
com o titulo de visconde da villa da Praia, por 
decreto de 7 de maio de 1845. Casou a 2 de ju 
nho de 1823, com D. Anna Theodora Borges do 
Canto e Medeiros, filha herdeira de Antonio de 
Medeiros Dias de Sousa da Camara, fidalgo da 
Casa keal, e de sua mulher D. Clara Joaquina 
Izabel do Canto Medeiros da Costa e Albuquer- 
que. D'este consorcio houve entre outros filhos, o 
4.º visconde de Villa da Praia e 1.º conde da Praia 
o Monforte. V. este titulo. 

Villa da Praia (Francisco BorjadeGarção Sto. 
ckler, barão da). Fidalgo cavalleiro da Casa Real, 
do conselho de el-rei D. João VI, commendador 
da ordem de Christo, tenente-general do exerci 
to, secretario e consclheiro do Conselho Ultrama 
rino, governador do Algarve, governador e capi- 
tão general dos Açôres; secretario das immedia- 
tas resoluções do rei relativas ao exercito; mem- 
bro da Junta do Codigo Criminal Militar, e da 
Junta convocada para a formação do projecto da 
Carta Constitucional em 1823; lente de matbema - 
tica na Academia Real de Marinha de Lisboa, 
deputado da Junta de Direcção da Academia Mi - 
litar do Rio de Janeiro, secrotario da Academia 
Roal das Sciencias de Lisboa, socio da Socieda 
de Real de Londres, ete. N em Lisboa a 25 de 
setembro de 1759, fal. no Algarve a 6 de março 
de 1829, Era filho do Christiauo Stockler, natural 
de Lisboa, cavalleiro da ordem de Christo, e do 
aua mulher, D. Margarida Josepha Rita d'Orgiens 
Garção de Carvalho. Seu avô, Christiano Stockler 
era natural de Hamburgo, homem de uegocio es 
tabelecido em Lisboa nos principios do seculo 
xvin. Tendo escolhido a carreira militar, foi de- 
pois matricular-se na taculdado de mathematica 
na Universidade de Coimbra em 1781, quando já 
contava 25 annos de edade. Tomando o grau de 
bacharel u'essa faculdade, foi nomeado lente da 
Academia Real de Marinha. Nomeado socio da 
Academia Real das Scicencias pouco depois, foi a 
Academia que em 179: maudou publicar a sua 
primeira obra, que era um Compendio da theoria 
dos limites, ou êntroducção ao methodo aas fluxões. 
Dedicou-so com grande ardor a trabalhos acade- 
micos, c nos tomos Í e II das Memorias da Acade- 
mia publicou as seguintes obras: Memorias sobre 
os verdadeiros principios do methodo das jluxões; 
a Demonstração do theorema de Newton sobre a 
somma das potencias das raizes das equações; a 
Memoria sobre as equações de condição das func- 
ções fluzionaes; a Memoria sobre algumas proprie- 
dades das coeficientes dos termos do binomio de 
Newton. Nomeado secretario da Academia proto 
rin successivameute 08 elogios historicos de Pas- 
choal José de Mello Freire dos Reis, de José Joa- 
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to Nunes da Costa, de Martinho de Mello e Cas- 
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quim Soares do Barros e Vasconcellos, do Rober- | logar activo em face do inimigo, onde o suppli- 


cante possa ser empregado, e n'cste caso o propo- 


tro, de Bento Sanches de Orta, e de Guilherme | nham para cssc posto, afim de que se verifique se 


Luiz Antonio de Valleré. De todos estes discur- 
sos só foi publicado em separado, o elogio de Pas- 
choal José de Mello, que saiu em 1799, sendo mais 
tarde reimpresso no tomo II das obras do auctor 
Os outros, juntamente com o elogio de Alembert, 
que póde dizer-se que apenas se limita a ser a 
tradueção do elogio escripto por Condorcet, com 
uma Memoria destinada a provar a originalidade 
dos descobrimentos portuguezes no seculo xv, com 
uma carta a mr. Felkel ácêrca do seu metbodo 
para determinar os factores dos numeros naturacs, 
constitutram o 1º volume das obras completas de 
Stockler publicado em 1205. No anno de 1800 pu- 
blicãra olle em trancez: Lettre a Mr. le Redacteur 
du «Monthly Reviews; ou réponse aux objections 
qu'on a faites dans ce journal à la methode des limi- 
ter des fluxions hypothétiques. Em 1801 foi Sto- 
ckler cbamado a servir cm campanha debaixo das 
ordens nominaes do duque de Lafões, mas deu 
nessa infeliz campanha, como é notorio, ns mais 
tristea documentos da sua sciencia militar. Ape 
zar d'isso não deixou de ser nomeado membro do 
conselho ultramarino e membro da Junta do Co- 
digo Criminal Militar. Em 1807 era ainda secrc- 
tario da Academia, quando Junot invadiu o rei- 
no. Não se mostrou Stockler muito avesso ao no 
vo dominio, desejou sobretudo de conservar os 
seus postos e rendimentos, e tendo a Academia 
eleito para seu socio honorario o general Junot, 
recusando -se comtudo a nomoal o seu presidente, 
como parece que Stocklcr desejava, apezar de se 
ter associado á manifestação contraria que re fez 
uo seio da Academia, foi nomeado para ir apre- 
sentar o diploma ao conquistador, fazendo lhe 
nessa oecasião um discurso laudatorio. Encarre- 
gára o o mesmo Juuot do commando da bateria 
de Areia, cujo fogo impediu varios navios portu- 
guezes de se irem juntar á esquadra que levava 
para o Brazil a familia real. Estas provas de con- 
fiança do gencral francez, o valimento de que 
gozava junto d'ello, e a desgraçada missão acade 
mica, de que foi incumbido, não contribuiram pou 
co para a aniinadversão qua o governo portuguez 
lhe mostrou, logo que os francezes evacuaram Por- 
tugal A regencia privou o de todos os sens car- 
gos, e o conde de Linbares, ministro do principe 
vegente no Brazil, em resposta a um requerimen- 
to de Stockler, que já então era brigadeiro, ful- 
minou-o com o seguinte officio dirigido ao patriar- 
cha presidente da regencia, a pedir-lhe que in- 
formasse ácêrca do requerimento: «Bx."º e rev.mº 
sr.— Tendo levado á augusta presença de 5. A. 
R. o principe regente nosso senhor a carta inclu- 
sa e mais papeis do brigadeiro Francisco de Bor- 
ja Garção Stockler, cujos talentos militares veri- 
ficados na campanha de 1801, são assás constan- 
tes ao mesmo seubor, cm cuja real presença é 
além d'isto mui pouco acreditado pela missão em 
que foi mandado a Junot, e depois pelo commau- 
do da bateria da Arcia junto å torro de Belem, 
d'onde barbaramente fez atirar sobre uavios por- 
guezesa, que se faziam À véla para sairem do To 
jo; comtudo S A. R. ouvindo os sentimentos da 
sua incomparavel justiça e piedade, é servido que 
os governadores do reino informent, iuterpondo o 
seu parecer e depois de ouvir o marechal general 
ou o marechal general do exorcito se baverá algum 
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elle tem realmente grandes talentos militares, ou 
se n'esta materia como nas outras se avalia mui- 
to além do que vale; o que é assás conhecido 
quando, como mathematico, quiz associar se ao 
tão justamente celebre Lagrange. Palacio de San- 
ta Cruz em 25 de novembro de 1809. Conde de 
Linbares » Este officio ironico mostra os odios 
profundos com que Stockler tinha de luctar. En- 
tretanto, comtudo era promovido a marechal de 
campo, provavelmente porque lhe competia por 
antiguidade. José Accurcio das Neves publicava 
então a sua Historia geral da invasão dos france- 
zeg, © como ali se referia d'um modo desagradavel 
ácampanhade 1801, Stockler respondeu-lhe n'uma 
obra intitulada Cartas ao autor da Historia Ge- 
ral da invasão dos francezes em Portugal. Eram 9, 
e Stockler apresentou as em 1811 à Academia, 
mas esta não as quiz mandar imprimir. Como Jo- 
sé ÁAccurcio tambem tratava na sua Historia do 
caso da escolha de Junot para socio bonorario da 
Academia, Stockler trocou com clle varias cartas 
particulares, protestando contra o papel quo José 
Aceurcio lhe attribuia. À correspondencia a que 
este caso deu logar, foi publicada por Stockler 
no Investigador Portuguez Em 1812 partiu Sto 

ekler para o Rio de Janeiro, e por tal modo se 
tnsinuou nas boas graças do principe regente, que 
não 8ó conseguiu que lhe fôssem restituidos todos 
os cargos de que a regencia o esbulhára, mas foi 
nomeado ainda governador e capitão general dos 
Açõres. Durante a sua estada no Rio de Janeiro 
imprimiu ali, cm 1813, as referidas cartas que a 
Academia em 1811 se recusara a publicar. Acha. 
va-se no Brazil, quando por morte da rainba D. 
Maria I, o principe regente foi acelamado rei, e 
em nome da Academia escreveu um Discurso di- 
rigido em nome da Academia Real das Setencias a 
S. M. o Senhor D. João VI, por occasião da sua 
exaltação ao throuo; foi publicado no tomo VI, 
parte I das Memorias da Academia. Regressando 
á Europa para ir tomar posse do governo dos Açô 

res, imprimiu em Paris no anno de 1819, o seu 
Ensaio historico sobre a vrigem e progressos das 
mathematicas em Portugal, obra de que os criticos 
falaram com muito louvor, entre elles José Sil- 
vestre Ribeira na Resenha de Litteratura Portu- 
gueza. tomo I, pag. 16 e seguintes. Nos Annaes 
das Sciencias, das Artes e das Letras, no tomo V, 
pag. 138 a 156, tambem vem um extenso e elogio- 
so artigo. Em 1821 mandou imprimir em Londres 
as suas Poesias lyricas, constando o volume de 18 
odes horacianas, 12 psalmos traduzidos, 2 episto - 
las, ete., e um canto d'um poema philosophico, 
as Aves, que fôra principiado pelo grande poeta 
brazileiro Sousa Caldas, mas que Stockler refun- 
diu e augmentou muito. Além d'isso, ba tambom 
no volume uma larga dissertação sobre o rhythmo 
e a poesia bebraica. Este volume fôra por Sto- 
ckler submettido á censura da Academia para ser 
por ella maudado publicar. Encarregou-sc de dar 
parecer a esse respeito o dr. Fr. Patricio da Sil. 
va, que depois foi cardeal patriarcba, e este veiu 
com uma censura cm que mostrou, que na disser- 
tação acima indicada se aventavam ideias para- 
doxaes, e principios menos orthodoxos, e que ca- 
reciam de correcção. O parecer era datado do 
convento da Graça, de 28 de maio de 1819. Sto- 
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ckler não quiz conformar-se com este parecer, 
quo a Academia approvára, o retirando o seu ma- 
nuscripto, mandou-o depois imprimir em Ingla- 
terra, sem lhe fazer a menor alteração. As Poe- 
sias lyricas fôram effectivamente condemnadas, 
mais tarde, em Roma, por decreto da Sagrada 
Congregação do Index de 23 de junho de 1835, co 


mo póde vêr-se no Index librorum prohibitorum, | 


da edição de 1854. Havia rebentado em Portugal 
a revolução de 1820, e chegava aos Açôres a no- 


ticia. Sotckler aproveitou a occasião para dar pe- . 


nhoros da sua fidelidade ao regimen absoluto, já 
que fôra acoimado do jacobino por causa da sua 
subserviencia a Junot. Eftectivamente não quiz 
proclamar o regimen da revolução. Garrett, mo- 
ço ainda c estudante de Coimbra, appareceu em 
Angra n'esso tempo, o começou a agitar os espi 
ritos para os sublevar contra Stockler. Este man- 
dou avisar a familia de que, se Garrett fizesse a 
mais leve demonstração politica, iria logo nara a 
cadeia. Comtudo, chegou a esse tempo a fragata 
Perola commandada por Marçal José da Cunha, 
e este iutimou Stockler para que reconhecesse o 
governo liberal. Stockler insurgiu-se contra a in: 
timação e resistiu, mas nãs encontrou o apoio que 
esperava na população, e foi mandado preso pa- 
ra Portugal, organisando-se na Terceira um go 
verno provisorio. Mandou lhe o governo instau 
rar processo, e deu isso logar a longos debates 
pela imprensa, escrovendo Stockler um Memorial 
dirigido ao ill.mo gr. Luiz Manuel de Moura Ca- 
bral, desembargador da Casa da Supplicação, ete., 
illustrado com algumas notas, Lisboa, 1822; e além 
d'isso, muitas obras que assiguava com psoudony - 
mos ou a que punha o nome do filho, Antonio 
Nicolau de Moura Stockler, que então contava 
apenas 17 annos ne edade. Essas obras são Car- 
tas, (1.2, 22 o 3.2) sobre os acontecimentos da ilha 
Terceira, por um Cidadão imparcial; a Nota ao n.º 
75 do Campeão Lisbonense por um Amigo do gene 
ral; Observações ou notas illustrativas do folheto 
intitulado «Voz da Verdade provada por documen- 
tosv; Carta sobre on* 2 do folheto intitulado a Voz 
da Verdade», ote: Analyse critica ao libello famo- 
so intitulado «Noticia resumida dos acontecimen 
tos da ilha Terceira na installação do seu governo 


constitucional», tudo isto com o nomo de seu filho. | 


Finalmente o proprio general respondeu com o 
seu nome n'um folheto a umas Notas escrintas 
por Vicente José Ferrcira da Costa, a um officio 
que elle dirigira ao conde dos Arcos, officio que 
os seus ivimigos publicaram om 1823. Estas ques- 
tões o o processo terminaram com a queda do go- 
verno constitucional em 1823, ficando o compor 
tamento de Stockler illibado á face da lei, pois se 
tornava em acção meritoria o quo até então lhe 
imputavam como dolicto. Foi novamente nomea- 


do governador dos Açõôres, como capitão general, | 


sendo tambem agraciado com o titulo de barão 
da Villa da Praia, por decreto de 29 de setembro 
de 1823. Ponco tempo s2 demorou nos Açõres. Em 
1825 voltou para Portugal, e offerecon á Acade 
mia a sna obra Methodo inverso dos limites ou de 
senvolvimento das funcções algorithmicas. Ainda 
d'esta vez o parecer academico foi muito desfavo 
ravel 4 publicação da obra. Era a terceira vez 
quo o desfeiteavam assim. Stockler ontão irritou 
se, maudou 4 Academia a demissão do socio, e 
imprimiu a obra por sna conta. Em 1896 publicou 
o 2.º volume das snas obras completas, que jå 
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principara a imprimir-se na typographia acade- 
mica, saindo o 1° tomo em 1805, mas fôra inter- 
rompida a impressão por causa da invasão fran- 
ceza. Encerra os elogios de D. Thomaz Caetano 

do Bem e de Paschoal José de Mello, o Anpendi- 
| ce ás cartas ao autor da Ziistoria da invasão fran- 
| ceza, uma Carta sobro a liberdade de imprensa, 
um Esboço d'um plano de Codig» Criminal Mili- 
tar, uma demoastração do seu proceder de 1807 a 
1812, um projecto sobre o cstabelezimouto da lns- 
trucção publica no Brazil, e uma carta a Jacome 
Ratton. Quasi tudo havia já sido publicado. Em 
1827, finalmente, quando se debatiam em Portu- 
gal as questões constitucionaes, escreveu Stockler 
uns Elementos de Direito Social, ou princípios de 
Direito natural, que devem servir de base à consti- 
tuição das sociedades civis. Stockler, como se da- 
prebende, foi um dedicado partidario de D. Mi- 
guel, que o nomeou governador das armas na pro- 
vincia do Algarve, o no exercicio d'esse cargo 
falleceu. Além das obras mencionadas, ainda 8s- 
creveu uma Analyse da Memoria publicada pelo 
| dr. José Martins da Cunha Pesaoa em o n.º LIT do 
| Investigador portuguez em Inglaterra», saiu tam- 
bem em nome do filho, sendo publicada em 1816 
no Rio de Janeiro; Lição duodecima dos elementos 
de Geometria, a qual tem por titulo das correlações 
que existem entre as operações elementares da te- 
chnia geometrica e da technia algebrica, Lisboa, 
1819; Breve noticio da vida e obras de Francisco 
Dias Gomes; saiu no principio das Obras poeticas 
do mesmo Gomes, mandadas publicar pela Aca- 
demia; Annotaçães e additamentos ás obras do P. 
Antonio Pereira de Sousa Caldas, impressas em 
Londres. O barão da Villa da Praia casou duas 
vezes: a primeira, a 3 de janeiro de 1796 com D. 
Ignez Gertrudes de Mendonça e Moura, filha de 
D. João Francisco de Moura, cavalloiro da ordem 
de Christo e escrivão da Mesa Grande da Alfan- 
| dega de Lisboa, e de gua mulher, D. Anna Ca- 
tharina da Silva e Tavora; a sogunda vez com D. 
Maria Margarida Stockler, sua sobrinha, filha de 
Antonio Xavier Soteklor, e de sua mulher D. Ri- 
ta Tenacia de Brito Lambert. 

Villa da Praia da Victoria (Jacome de Bru- 
ges Ornellas de Avila Paim da Camara Noronha 
Borges de Sousa e Sáavedra, 2.º visconde de Bru- 
ges e 2.º conde da). Fidalgo cavalleiro da Casa 
Real, commendador das ordens de Christo e de 
Nossa Senhora da Conceição de Villa Viçosa; 
gran cruz da imperial ordem de Francisco José 
da Austria; bacharel formado cm direito pela 
Universidade de Coimbra, addido honorario à le- 
gação de Portugal na Helgica, governador civil 
de Ponta Delgada, par do reino por successão, an - 
tigo deputado, presidente nato da Sociedado das 
Letras o Artes de Angra do Heroismo, fundador 
do Asylo de Mendieidade de Ponta Delgada, ote. 
N. em Angra do Heroismo a 14 de dezembro de 
1833, fal. em janeiro de 1899. Era filho dos Le 
viscondes e 1.º condes dos mesmos titulos (V. o 
artigo seguinte). Suecedeu na casa do seu pae a 
25 d'outubro de 1870; e por isso foi o 15º admi- 
nistrador dos morgados de Porto Martins, 18.º do 
de Reguinho, e 12.º do de Fontainhas. Casou a 4 
de junho de 1860 com D. Maria Ignacia Pacheco 
Mello Forjaz Sarmonto de Lacerda, filha de João 
Feroira Forjaz Sarmonto do Lacerda, e de sua 
| mulher D. Maria José Pacheco de Mello Menezes 

Lemos o Carvalho, senhora de varios vinculos nas 
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ilhas Tereeira e Graciosa, etc. O titulo de vis- 
conde foi-lhe renovado por decreto de 24 de de- 
zembro da 1864, e o de conde pelo decreto de 9 
de novembro de 1870. O conde da Villa da Praia da 
Vietoria pnblicon em Lisboa no anno de 1873, com 
uma prefacção sua o seguinte livro: Les eaux 
thermales de l'ile de San Michel (Açõres). Contém 
esta obra: 1.º Rapport relatif à analyse des eaux 
thermales de l'ile de San Michel, par Mr. F. Fou- 
qué; 2.º Rapports de observations faites sur les eaux 
minérales de la vallée de Furnas, por le dr. Philo- 
meno da Camara Mello Cabral. Estas observa- 
ções fram escriptas em portugucz e traduzidas 
em francez pelo 2.º conde da Villa da Praia da 
Victoria. 

Villa da Praia da Victoria ( Theotonio d'Or- 
nellas Bruges d'Avilla Paim da Camara Ponce de 
Leão Homem da Costa Noronha Borges de Sousa 
e Sáavedra, 1.º visconde de Burges e £.º conde da). 
Pidalgo cavalleiro da Casa Real, ministro da guer 
ra no governo constitucional provisorio que se 
constituiu nos Açôres em 1828, um dos mais dedi- 
cados liberaes que prestou relevantissimos servi 
ços 4 causa constitucional. N. a 25 de abril de 
1807 no palacio de Santa Luzia, Angra do He- 
roismo, solar da sua familia, fal. na sua quinta da 
Estrella, proximo de Angra a 25 de outubro de 
1870. Era filho de André Eloy Homem da Costa 
Noronha Ponce de Leão, fidalgo da Casa Real, 
doutor em direito civil, e de sua mulher, D. Rita 
Pulcheria de Ornellas Paim da Camara, herdeira 
dos morgados já referidos (V. o artigo anteceden 
te). Era descendente e represcntante directo dos 
antigos donatarios da Terceira e dos fortes capi 
tães Francisco de Ornellas e João de Avila, que 
no seculo xvir tão heroicamente sustentaram a 
defeza da independencia nacional contra a domi 
nação estrangeira. Bem cêdo começou a manifes 
tar as ideias liberaes, fazendo parte do grupo de 
opposição ao despotismo dos capitães generaes, 
designadamente de Stockler. Alferes de milicias 
de Angra em 1823, succedeu nos citados morga- 
dos a sua mãe em 5 d'outubro d'esse anno, e pro 
movido a capitão em 1825, foi dos primeiros a ju- 
rar a Carta Constitucional de 1826, preparando 
desde logo o celebre pronunciamento de 22 de ju- 
nho de 1828, cujo exito assegurou, tendo feito con 
servar em Angra o bravo regimento de caçadores 
n.º 5,0 fiador militar da revolução, que se preten- 
dia fazer embarcar para Inglaterra. No difficil 
periodo de 1828 a 1832, em que a Terceira foi o 
refugio e o baluarte da Liberdade, os serviços 
prestados por Theotonio d'Ornellas fôram, na ver- 
dade, exoraordinarios. Ajudante d'ordens do go- 
verno provisorio, que em 1828 se formou na Ter- 
ceira, foi depois ministro da guerra n'esse gover- 
no. Exerceu os seguintes cargos: coronel de mi» 
licias; provedor da Casa da Moeda do castello de 
Angra, recebendo o titulo de conselheiro, em 
1829, tomando parte activa na batalha da Villa 
da Praia da Victoria, em 11 d'agosto d'esse anno; 
inspector geral das ordenanças em 1830, secreta- 
rio com voto na Junta Governativa que se for- 
mou nas Açôres em 1831; administrador geral da 
provincia Central dos Açõres; presidente da pri 
meira camara municipal electiva do paiz, em An- 
gra, 1831, cargo em que se conservon por mui 
tos aunos, fazendo parte da divisão libertadora, 
que sob o commando do conde de Villa Flôr foi 
proclamar a liberdade nas ilhas occidentaes no 
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mesmo anno de 1831, Theotonio d'Ornellas accres- 
centou notavelmente a sua brilhante folha de ser- 
viços Á causa nacional, batendo se como um ver- 
dadeiro soldado. Ainda em 1831 foi nomeado pre- 
sidente da deputação da regencia que foi a Fran 

ça aprescntar as homonagena dos leaes defenso- 
res da Terceira á rainha D. Maria 1I e ao impe- 
rador duque de Bragança, D. Pedro, e pedira es» 
te que se fôsse collocar á sua frente. A escuna de 
guerra Ilha Terceira, que o conduziu a França, 
foi o primeiro navio nacional que ostentou nos 
mares a bandeira azul e branca. À impressão quo 
Theotonio d'Ornellas causou na rainha e no im- 
perador não podia ser nem mais lisonjeira nem 
mais sympathica. Tendo sido recebido por suas 
majestades no palacio de Mendon em 10 d'outu- 
bro de 1831, conhecida a sua presença em Paris, 
o general Laffayette, desejoso deo coahecer, con- 
cedeu-lhe a honra de o receber, dando-lhe teste- 
munho do alto apreço em que tinha o ecu valor. 
O imperador, respondendo ao appcllo dos heroi- 
cos defensores da Terceira. partiu para os Açõres, 
e chegando a Angra no dia 3 de março de 1832, 
assumiu a regencia do reino. Em 5 de março o 
conselheiro Theotonio d'Ornellas offereceu-lhe um 
sumptuoso baile no palacio de Santa Luzia; a 25 
d'abril foi nomeado coronel de voluntarios nacio. 
naes da Terceira, S. Jorge o Graciosa; a 17 d'ou- 
tubro commandante general dos corpos nacionaes, 
a 17 de dezembro presidente da commissão cn- 
carregada de contrahir nos Açõres o emprestimo 
d'um milhão para as despezas da causa, empres- 
timo que juntamente com outros fidalgos tercei- 
renses e michaelenses tornou firme, recusando to- 
dos generosamente as garantias offerecidas pela 
regencia, declarando que clles cumpriam ape- 
nas o seu dever patriotico. Entre os scus illus- 
tres collaboradores fizuravam o 1.º visconde da 
Praia, o 1.º barão de Fonte Bella, o 1.º barão das 
Laranjeiras e o 1.º barão de Noronha. Foi então 
agracia lo, por decreto de 8 de dezembro, com o 
titulo de visconde de Bruges. Terminada a cam. 
panha, foi eleito deputado no anno de 1834, e par 
do reino, nomeado em 1 d'outubro de 1835, to- 
mando posse na respectiva camara na sessão de 
26 de fevereiro de 1336. N'esse mesmo anno foi 
governador civil e administrador geral de Augra 
do Heroismo, em 1836 adkeriu á revolução de se- 
tembro, recusou approvar o proteato de varios pa- 
res do reino contra essa revolução. Em 1845 pro- 
moveu e realisou a construcção do primeiro mo- 
numento erigido em Portugal å memoria do im 

perador, que se ostenta na praça de D. Pedro IV, 
de Angra, uma pyramide de fórma quadrangular, 
com as datas allusivas å vida do duque de Bra- 
gança. Em 1847 adheriu ao movimento da patu 

leia, sendo presidente da Junta Governativa de 
Angra do Heroismo. Como presidente da camara 
municipal d'esta cidade acelamou em setembro de 
1855 rei de Portugal, D. Pedro V, e em 1862 D. 
Luiz I, que teve a honra de receber no seu pala- 
cio de Santa Luzia em 1858, quando infante du- 
que do Porto e commandante da corveta Bartho- 
lomeu Dias. Em 1863 foi um dos primeiros conde- 
corados com a medalha das campanhas da Liber. 
dade (algarismo 9). Durante cate largo tempo, 
exerceu grande numero de cargos de eleição po- 
pular, presidiu á commissão de melhoramentos pu 

blicos, ligou o sen nomc á fundação de benemeri- 
tas instituições, asylos, caixa cconomica, socieda- 
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des de instrucção, eontros promotores de agrieul - 
tura, ete. Por decreto de 28 de julho de 1863 foi 
agraciado eom o titulo de coude da Villa da Praia 
da Vietoria. A sua morte foi muito sentida, por- 
quo o illustre fidalgo era d'uma proverbial gene- 
rosidade, e eonheeido eomo um desvelado prote 

ctor dos pobres e desvalidos. O dia do seu fune- 
ral, foi um dia de lutogeral. O prestito teve enor 

ine eoneorrencia, compondo se das pessoas mais 
importantos e de todas as autoridades da ilha Ter. 
ceira. À familia real, o governo, as camaras legis 
lativas, a imprensa fôram unanimes em prestar 
homenagem aos inolvidaveis serviços do velho e 
glorioso caudilho da liberdade portugueza. O con- 
de da Villa da Praia da Vietoria casou duas ve- 
Zes: à primeira, a 16 de março ds 1833, com D 

Elvira Monteiro Esmeraldo, que falleceu a 24 de 
Janeiro de 1838; era irmã da barcneza de Palen- 
ça, filba de Joaquim Monteiro, eonsul geral de 
Portugal nos Estados Unidos da Ameriea, e de 
D. Anna Favila Monteiro; a seguuda vez, em 25 
d'abril de 1853, eom D. Emilia Amelia d'Almeida 
Tavares do Cauto, filha de Joaquim d'Almeida 
Tavares do Canto, fidalgo da Casa Real e senhor 
do morgado d'Agualva, na ilha Terceira, o de sua 
mulher D. Eulalia Ermina d'Almeida. Em 25 de 
abril de 1907, em Angra do Ieroismo realisou-se 
uma solemne commemoração do centenario do nas- 
eimento do illustre fidalgo. Houve alvorada toean- 
do algumas philarminas em freute do palacio so 
lar d'aquella antiga e nobre familia. A's 11 horas 
da mauhã celebrou-se no largo onde está situado 
o palacio, uma missa campal, suffragando a alma 
do chorado extineto. Em seguida ao aeto religio. 
80 organisou se um eorteju civico, que depois de 
ser collocada uma lapide assignalando esta com 

memoração, pereorreu diversas ruas, indo á Asso- 
eiação Commereial, onde está estabeleeido o Mu, 
seu Industrial é Commereial, annexo à Escola ln- 
dustrial Madeira Pinto, sendo ali inaugurada a 
galeria de retratos dos açorianos illustres, que se 
notabilisaram na seieneia, nas armas, nas artes e 
nas letras. Em seguida foi aos paços do eoneelho, 
realisando se ali uma sessão extraordinaria, em 
que se leu o auto d'esta solemne eommemoração. 
Ainda se efleituaram mais algumas manifestações 
populares, illuminações, ete. 


Fereeira, Açõres, séde de eone., eom., distr. e 
bisp. de Angra do Heroismo. Tem uma só freg , 
Savta t ruz. Está virada a E, em terreno plauo, 
acima d'um largo areal que lhe deu o nome de 
Praia, a 20 k. ao NE da eapital do distr., eom a 
qual ostá em eommuuieação por uma boa estrada 
militar, na bahia ou enseada da Praia da Vieto 
ria, defendida pelos fortes da Luz do Porto, das 
Chagas, de S. João, de Santo Antonio, de S. José 
do Espirito Santo e de Santa Catharina. Os seus 
arrabaldes são muito pittsreseos. Ao N fiea a ver- 
dejaute serra do Faeho, a E o formoso areal de 3 
k. de extensão em fórma de meia lua, ao S e a O, 
vastos campos cultivados. As pequenas povoações 
da Casa Ribeira e Bello Jardim são suas depen. 
deneias. Esta villa é a parte da ilha Tereeira 
quo mais flagellada tem sido pelos tremores de 
terra. À 24 de maio de 1614 um terremoto a arra- 
zou completamente matando mais de 209 pessoas, 
sendo reedificada e muito melhorada por ordem 
do Filippe IH de Hespanha, então dominando em 
Portugal. A 24 do junho de 1890 ea 25 do janei- 
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ro de 1841 foi reduzida a um montão de ruiuas, 
com as povoações eireumvisinhas, devendo d'essa 
vez a sua reeconstrueção à aetividade do conse- 
lheiro José Silvestre Ribeiro, então governador 
civil de Angra do Heroismo. Em 1 de junho de 
1867, outro tremor de terra lhe eausou tambem 
grandes estragos. Esta antiga villa tornou-se 
muito notavel pela sua lealdade e bravura na 
guerra da Restauração de 1640, chamaudo -seentão 
simplesmente Villa da Praia, mas depois da ba. 
talha de 11 d'agosto de 1329, ganha pelo eonde 
de Villa Flôr, mais tarde duque da Terceira, 
eommandante das tropas liberaes que guarneciam 
a ilha, tomou o nome de Villa da Praia da 
Victoria (Y. o artigo seguinte). Pertenece ao eom- 
mando geral dos Açõres e ao distr, de reerut, © 
res. n.º 25, com a séde em Angra do Heroismo. 
lem eseolas d'ambos os sexos, est. telegr. post. 
eom serviço de valores dselarados, encommendas 
postaes, cobrança de titulos, letras e vales; advo- 
gados, Asylo de Mendicidade D. Pedro V, funda 
do pelo eoude da Vila da Praia da Vietoria, hos- 
pedarias, Misericordia e hospital. medieo, phar- 
macia, Caixa Economica da Villa da Praia da 
Victoria, notarios, sollieitadores, sociedades de 
recreio: Empresa Cinematographica, philarmoni- 


| ca União Praiense, Club Praiense; photographias, 


ete. Publiea-se aliojorual O Imparcial. A villa é 
muito fertil em generos agricolas; produz eereaes 
e legumes, era gado, e a sua população empre- 
ga se tambem na pesea. N'outro tempo havia aqui 
exeellentes salinas, que já ha muitos annos estão 
abandonadas O eone. compõe-so de 9 freguezias 


| com 3:837 fog. e 15:511 hab., sendo 7:254 do sexo 


mase. e 8:257 do tem. As freguezias sãe: N. S. 
da Gnadalupe, d'Agualva, 1:783 hab.: 835 do ae- 
xo mase e 918 do fem.; S. Pedro, de Biscoitos, 
1:900 hab.: 888 do sexs mase. e 1:012 do fem, 
Santa Catharina, de Cabo da Praia, 910 hab.: 432 
do sexo mase. e 478 do fem.; Santa Barbara, de 
Fonte do Bartardo, 737 hab: 360 do sexo mase. e 
371 do fem; N. S.* da Pena, de Fontinhas, 1:429 
hab.: 665 do sexo mase. e 754 do fem; 5. Miguel, 
de Lagens, 2:934 hab.: 1:412 do sexo mase. e 1:522 
do fem.; Sauta Beatriz, de Quatro Ribeiras, 642 
hab.: 331 do sexo mase. e 361 do fem.; Espirito 


| Santo, de Villa Nova, 1:931 bab.: 900 do sexo 
Villa da Praia da Victoria. Villa da ilha, 


mase. e 1:031 do fem.; Santa Cruz, do Villa da 
Praia da Victoria, 3:195 hab.: 1:431 do sexo mase. 
e 1:764 do fem. O commereio prineipal do eone. é 
cereaes, gado, peixe e alcool. 

Villa da Prala da Victoria (Batalha da). 
Foia 11 de agosto de 1829 que se deu na ilha 
Terceira esta memoravel batalha, que tanto in- 
fluiu para o triumpho glorioso da eausa eonstitu - 
eional. A ilha Tereeira fôra o baluarte escolhido 
pelos liberaes, e eoao tal, tornou se para os mi- 
guelistas o ponto que attrahia as suas prineipaes 
attenções. Para o inutilisar foi constituida uma 
expedição eom tropas de Lisboa, que se organi- 
sou em Ponta Delgada. A fôrça total d'esta expe- 
dição foi, entre guarnição de navios e tropas de 
embarque, de 6:000 homens, sendo as guarnições 
aos navios de 2:778 praças. Os navios que a eom- 
punham, eram a pau D João VI, do commaudo 
do eapitão do fragata José Gregorio Pegado; a 
fragata Perola, commandada pelo eapitãn de fra 
gata João Pedro Nolaseo da Cunha; fragata Dia - 
na, do commando do chefo da divisão Franeisco 
Ignacio Everard, e Amazonas, commandada pelo 
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capitão de mar o guerra Joaquim José da Cunha. 
Além d'estas 3 fragatas havia armadas as corve- 
tas Principe Real e Urania, commandadas, a pri 

meira pelo capitão tenente José Fragoso Percira, 
e a segunda pelo capitão tenente Sebastião An- 
touio Pegado; as charruas Galatêa, Oreste, Prin 

ceza da Beira, Maia Cardoso e Principe Real, 
cnjos commandantes eram: 2.º tenente Antonio 
Daniel Baptista de Barros, 1.º tonente Francisco 
de Paula Tavares, 1.º tenente Manucl Pedro de 
Carvalho, capitão do fragata Joaquim Maria Biu 

no de Moraes, o 1.º tenente Antonio José Borges 
de Castro. Completavam a força naval d'esta ex 

traordinaria expedição, 4 brigues: Gloria, Infan- 
te D. Sebastião, Providencia e 13 de Maio, do 
commandò dos tenentes: Profirio Antonio Cami 

nha, José da Costa Couto, Antonio Francisco Vi 

eente Heitor e João José Fernandes; 2 escunas: 
Triumpho da Inveja e Divina Providencia, com 

mandadas pelos tenentes Domingos Fortunato do 
Valle e Francisco d'Assis e Silva; 2 hiates: Bom 
Despacho e Santa Luzia, commandados pelo 2º 
tencnte José Joaquim do Rego e guarda marinha 
Carlos Augusto Moraes d'Almeida, c por ultimo 
2 patachos: Carmo e Almas, do commando do 
guarda marinha David Villar do Camara; Bom 


Jesus, commandado pelo guarda marinha João, 


Carlos Cardoso, e mais 6 canhoneiras. O numero 
total de peças montadas n'esta importantissima 


armada era de 340. O commando em chefe d'es- | 


tas fôrças era do vice-almirante Henrique da Fon. 


seca de Sousa Prego, nomeado capitão general | 


dos Açôres. A tropa de desembarque cra comman- 
dada pelo coronel José Antonio de Azevedo Le- 
mos. Esta esquadra foi avistada na tarde do dia 
29 de julho nos mares da Terceira, e desde logo 
foi considerada pelos liberaes como uma sentença 
final contra elles proferida. Apezar de muitos es- 
forços, a guarnição da Terceira apenas constava 


então de 2:383 homens no campo. E os detensores , 


da Villa da Praia eram, na vespcra da batalha, 
108 homens de guarnição dos fortes, incluindo 
commandantes, e 416 que compunham o batalhão 
de voluntarios da rainha. O conde de Villa Flôr, 
apenas a esquadra foi avistada, preparou se para 
a recebcr em toda a parte da ilha, e com data 
de 30 de julho dirigiu aos habitantes uma procla- 
mação, recommendando a causa que defendia, e 
no dia 11 d'agosto dirigiu uma outra proclama- 
ção aos soldados inimigos, lembrando-lhes o te- 
rem sido commandados por elle em Alegrete, em 
Coruche e nas Pontes do Prado e da Barca, em 
favor da causa contra a qual elles vinham com 
bater, enganados por quem agora os commanda- 
va. Esta proclamação não produziu o resultado 
que se esperava, porque ucm um só dos soldados 
acceitou o convite que lhes era feito. O conde de 
Villa Flôr iguorava o pouto para onde os inimi 
gos dirigiam o ataquo, mas suppôz, desde logo, 
que scria para a Villa da Praia, e a 10 de agosto 
teve a certeza de que a eequadra preparava, ef 
fectivamente, para ali o desembarque. Dispôz as 
suas fórças do melhor modo que imaginou. Viera 
a mauhã do dia 11 d'agosto serena c calmosa, mas 
um pouco neblinada. A esquadra inimiga, apro 
veitaudo o nevoeiro grande, dobrou a ponta de 
Santa Catharina, e entrou na bahia da Villa da 
Praia, sem se dar por ella, seuão muito proximo 
da terra. Ao ser avistada, o movimento na villa 
produziu se com espantosa acceleração, indo cada 
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um occupar o seu posto. Apczar da desegualdade 
das fôrças, no espirito liberal bavia uma incxpli 

cavel confiança, que lhes deu fôrça e valor para 
a defeza. Na babia havia os fortes: Santa Catha- 
rina do Cabo da Praia, cujo commandante era o 
alferes de infantaria 9, Nuno Brandão de Castro, 
tinha 3 peças de artilharia; de S. José, do com- 
mando do sargento Antonio da Costa Rippert, 
com 2 peças; de S. Caetano, commandado por um 
soldado do batalhão de voluntarios, José Peixoto 
da Silva, 32 peças; de S. João, commandade por 
um soldado do aitilharia José Paulo Machado, 
tendo apenas uma peça d'artilharia; de Santa 
Cruz do Porto, commandado pelo alfercs de in- 
fantaria Simão Antonio d'Albuquerque e Castro, 
com uma peça, c por ultimo, o forte do Espirito 
Santo, do commando do alferes de caçadores Ma- 
nuel Franco. Ao todo 11 peças d'artilharia. E era 
com estas 11 peças que se deveria sustentar a 
principal defeza, contra o ataque feito pelas 340 
existentes em todos os navios da memoravel es- 
quadra. Além d'estes fortes havia ainda o da Luz, 
de S. Francisco e das Chagas, que estavam de 

sartilhados. Pela bahia fôram postadas forças for- 
mando companhias de guerra, sob o commando de 
distinctos oficiaes, que n'essa defeza operaram 
prodigios de valor e de coragem. A esquadra fun 

deára quasi a tocar com as quilhas no fundo. Eram 
11 horas e meia do citado dia 11. À primeira li- 
nha de combate era formada pcla nau D. João 
VI, fragatas Diana, Amazonas e Perola, e brigues 
Providencia e Infante D. Sebastião, os restantes 
navios formavam a segunda liuha. A escuna Trium . 
pho da Inveja conservava-se de panno largo, 
servindo de aviso. Assim fundeada a esquadra « 
ferrado o pauno, começou um fogo vivissimo con 

tra os fortes e baterias postadas na praia, fogo 
que durou 4 horas successivas, mas que não pro- 
duziu os estragos que era de esperar; apenas hou- 
ve a lamentar a morte de dois valentes, o 1.º sar- 
gento do batalhão de voluntarios, Evaristo Luiz 
de Moraes, morto por uma bala, quando exposto 
na praia, se pôz a desafiar o inimigo com uma ban- 
deira na mão, e a do capitão de infantaria 10, Ma- 
uuel Joaquim Simões, morto por um pedaço de 
parapeito, desfeito com um tiro mandado de uma 
das peças da nau. Pelas 3 horas e meia foi resol 

vido na esquadra teutar a fortuna d'um desembar - 
que, scndo logo equipados e escolbidos 1:114 ho- 
mens dos mais valentes e mais corajosos. Embar- 
cados nas lanchas, dirigiram-se a toda a fôrça de 
remos para a esquerda da bahia. De bordo o fogo 
continuava com mais viveza para proteger o de- 
sembarque. Em tcrra preparava-se a defeza dos 
postos atacados com a mais extraordinaria cora- 
gem e o mais valoroso saugue frio. O major Ma 

nuel Joaquim Menezes, os capitães Baltbazar de 
Almeida Pimentel, José Joaquim d'Almeida Mou- 
ra Coutinho e Martiuho Pinto de Queiroz Sarmen- 
to, e os alferes Bento José d'almeida Moura Cou- 
tinho e Manuel Pereira Barbosa praticaram pro- 
digios de valor, cujo exemplo era seguido pelos 
voluntarios que, com o maior desprezo pela mor- 
te, acorriam a todos os poutos da praia, oppondo 
uma muralha de peitos ás balas dos inimigos, mas 
iuutilisando os e vencendo os. As lanchas com os 
fogos inimigos descaiam ao long) da praia, e o 
puuhado de valentes que se defendia, destocava- 
3e no mesmo sentido sempre cxposto e semprc va- 
loroso, sem sentir a fadiga e scm arrefecer o en- 
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thusiasmo. O eaminho pelo mar fazia se mais ra- 
pido do que por terra, o era difheil acudir a tem- 
po ao ponto atacado. Algnns dos inimigos que eon 
seguiram desembarear, opprimidos pelo valor dos 
voluntarios, tiveram de eneurralar se atraz do forte 
do Espirito Santo, que tomaram. O fogo era feito 
quasi á queima roupa; e no ataque pratiearam-se 
aetos de brilhante coragem. O eombate continua 
va renhido, quando uma voz annuneiou que os ini 
migos, trepando uma montanha por detraz do for 
te, se dispunham a uma acção decistva, esta voz, 
avigorando a audacia e o valor do capitão Pi- 
mceatel e alferes Moura Coutinho, levou-os a sal 
tarem a toda a pressa para a escarpada serra, 
sendo seguidos por um pequeno numero de volun- 
tarios, expostos a toda a metralha do inimigo. 
Chegados ao alto do Facho, avistaram para o la 
do do telegrapho uns 30 soldados inimigos, pro 
curando auxiliar os que tentavam subir como el- 
les, e correndo sobro elles à bayoneta, deixavam 
prostrados em jorros de sangue aquelles que não 
puderam fugir, aeoitando se no interior da serra. 


Por outro lado, o eapitão Moura Coutinho o os | 


voluntarios aceommetteram o forte, e tambem å 
bayoneta, ahi deixaram estendidos os que n'elle 
se haviam entrineheirado. Chegaram as restantes 
companhias de voluntarios, sob o commando do 
capitão José Ribeiro de Mesquita e juntamente 
com as forças do tenente Franeiseo Lopes Guima 

rães fizeram ao iuimigo uma barreira de fogo, com 
que fecharam o espaço que apenas lhes dava sai 

da para o mar. Então soaram numerosos vivas 4 
Rainha e á Carta Constitucional, ouvindo se por 
toda a parte o enthusiastico grito de Victoria! 
Vietoria! Os veneidos depunham as armas, e des- 
de logo a generosidade dos vencedores deixava de 
os considerar como inimigos O fogo dos vencedo 

res cessou a despeito de continuar por muito tem- 
po o fogo de bordo. Quasi pelas 5 horas da tarde 
chegavam ao logar do combate o conde de Villa 
Flór eom a columna de reserva, mas a vietoria 
estava deeididamente ganha pelos voluntarios. 
Apezar d'isto, o conde tomou precauções, preve- 
nindo um outro ataque, e bem avisado andou, por - 
que, effeetivamente, a eoberto da nau e da fraga- 
ta, toi embareada uma segunda columna, dirigiu 

do-se as lanchas para a direita da bahia, mas o 
capitão Villarinhotãocerteiro disparou o primeiro 
tiro que, afundando a primeira laneha e a segun- 
da, as mais retrocederam, indo eobrir-se com a 
nau ao som de novos gritos de Victoria! Victoria! 
que retumbaram em toda a linha triumphante. A 
chegada do resto d'artilharia ameaçava a esquadra 
d'um outro perigo, com o primeiro tiro de grana 

da, lançado por um obuz; e do noite, quando so- 
prava ligeira viração, a memoravcl armada picou 
as amarras, fazendo-se ao mar, tendo disparado 
4:843 tiros. Nos dias immediatos a esta acção, o 
bloqueio foi levantado. Tal foi resumidamente a 
aeção de 11 de agosto de 1829. Deram-se duas no 

tas interessantes n'esta batalha: o 1.º tiro dispa- 
rado toi feito pelo alferes Simão Antonio d'Alhu- 
querque e Castro, commandante do forte do Por. 
to, entiaudo a uau de pôpa à prôa, despedaçando 

lhe o tombadilho e partindo-lho a retranea. Uma 
parto d'esta retranea foi trazida pelo mar parz a 


praia, e o conde de Villa Flôr mandou fazer eom | 


ella uma moldura para o primeiro retrato da rai 
nha, que se estampou em Londres. Outra nota foi 
dada pelo valor do velho Manuel Caetano, insu- 
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lano de mais do 70 annos que, tendo 2 filhos no 
forte de S. José, se dirigiu para lá, dizendo ao 
commandante: «Sr. governador, feche a porta e 
guarde a ehave, porque estes maneebos são mui- 
to bisonhos, e ainda não ouviram zunir pelouros.» 
Quando uma bala lhe matou um dos filhos, vol- 
tou-se para o outro, dizendo-lhe: «Desvia teu ir- 
mão, que já pagou a sua vida À patria, agora tra 
temos de o vingarv. Depois da batalha, foi apre- 
sentado ao conde de Villa Flôr, que lhe assegu- 
rou uma pensão em nomo da rainha, c o fez vestir 
de novo, bem como ao filho e a uma filha, e quan- 
do se realisou o Te Deum na sé cathedral assis 
tiu a elle, sentado ao lado do general, que a isso 
o convidou. Fôram muitas as puhlicações em pro- 
sa e em verso que se imprimiram, commemorando 
esta victoria, tornando-se notaveis as seguintes: 
Memoria historica de todo o acontecido nc dia eter 
namente fausto de {11 de agosto de 1829, em que se 
ganhou a victoria da Vila da Praia, ete. Lisboa, 
1835; este opuseulo tem o merecimento de ser es 
| eripto por uma testemunha preseneial dos faetos, 
pois que o autor, Eusehio Caudido Pinheiro Fur- 
tado (que ehegon a ser tenente general), era em 
| 1829 tenente-coronel do engenheiros e director 
das fortificações da ilha Terceira, onde entrou 
emigrado em 5 de abril do referido anno. Com as 
inieiaes d'este ofileial foi tambem publicada uma 
Ode ao 13.º anniversario da memoravel batalha da 
Villa da Praia, porém Invocencio Praneiseo da 
Silva, distineto bibliophilo, julga que esta com- 
posição poetiea pertence pelo estylo e linguagem 
a João Vicente Pimentel Maldonado. João Ber- 
nardo da Rocha Loureiro publicou uma Ode pin 
darica ao nobre feito dos leaes:portuguezes, na praia 
da ilha Terceira aos 1I de agosto de 1829; Joaquim 
Bernardo de Mello Nogueira de Castello publicou 
o Circuito da ilha Terceira, e um artigo inserto 
no jornal a Aguia, intitulado; A grande acção do 
dia 11 de agosto de 1829 na Villa da Praia da 
Victoria da ilha Terceira, no qual se demonstra 
que ao bom resultado de tal aeção se deveu a con 
servação d'este baluarte da liberdade, base de to- 
das as operações militares que vieram a eoncor- 
rer para a rostauração da patria. O dia onze de 
agosto de 1829 ou a victoria da Villa da Praia, 
por Antonio Luiz Gentil, official da repartição de 
contabilidade da secretaria dos negocios da guer- 
ra; é um poema heroico, em oitavas camoneanas, 
e em 4 cantos, publicado em Lisbca em 1841, e 
oferecido ao duque da Terceira. José Joaquim 
de Almeida Moura Coutinho publicou uma Elegia 
dedicada ao eonde de Villa Flôr, e um opuseulo 
revindicando a gloria do hatalhão de voluntarios 
da rainha D. Maria II Muitas outras publicações, 
anonymas ou não, se imprimiram por essa epoca, 
com relação a este assumpto, tornando se porém 
notavel o poemeto de Almeida Garrett, impresso 
pela primeira vez no Chaveco Liberal, e intitulado: 
A lealdade em triumpho ou a victoria da Terceira, 
canção do general conde de Villa Flôr. Esta can- 
ção, que excitou um grande enthusiasmo entre 08 
emigrados, foi escripta pelo grande poota logo 
que ehegou a Londres a noticia da gloriosa vieto- 
ria da Villa da Praia. Esta canção foi então eon- 
| Siderada a melhor das suas peças lyrieas; 08 pro- 
prios estrangeiros a applaudiram, o algnmas tra- 
| dueções correram manuseriptas vas linguas ingle- 
' za o franceza. A pedido de amigos de Garrett foi 
“esta poesia impressa separadameute com o mes- 
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mo titulo, em Londres, 1829, e reimpressa mais 
tarde nas obras completas do Garrett, volume das 
Flôres sem fructo, com o titulo: A victoria da 
Praia, 

Villa de Panhe. Pov. e freg. de Santa Eula- 
lia, da prov. do Minho, conc., com. e distr. de 
Vianna do Castello, arceb. de Braga; 287 fog. e 
1:127 hab. Tem escolas de ambos os sexos. Está 
situada a 5 k. da margem esquerda do rio Lima, 
na estrada de Vianna do Castello a Braga, a 10 
k. da sédo do conce. E' uma das freguezias mais 
importantes do conc. Comprehende as aldeias de 
Milhões, Arques, Neves, Portella, Monte, Regos, 
Toupeira, Outrello, Chasqueira e Fonte d'Alguei 
ra. Banha esta freg. um pequeno ribeiro, que nas 


ce vo monte de Roques. E' muito fertil, e produz | 


principalmente: milho, vinho, centeio, feijões, 
frueta e hérvagens. A egreja matriz é antiga, mas 
denota ter sido reconstruida no seculo xvin A 
pov. pertence å 3.º div. mil. e ao distr. de recrut. 
c res. n.º 3, com a séde em Vianna do Castello. 

Villa da Queimadella. Pov. e freg. de Santa 
Maria o S. Miguel, d'Eja e Entre Rios, conc. de 
Penafiel, distr. do Porto. 

Villa Queixo. Pov. na freg. de S. Thomé, de 
Bitarães, conce. de Paredes, distr. do Porto. 

Villa Quente. Pov. na freg. de Santa Maria, 
d'Olivaea, 1.º bairro de Lisboa. 

Villa Real (Antigos condes, marquezes e duques 
de). Foi o 1.º conde, D. Fernando de Noronha, 
por mercê de D. Affonso V. Era 3.º filho de D. 
Affonso Hedriques de Noronha e Gijon, e de sua 
mulher, D. Izabel, filha bastarda d'el rei D. Fer 
nando I, de Portugal, Casou com D. Brites 
de Menezes, filha de D. Pedro de Menezes 
2.º conde do Vianna (V. este titulo), 1.º ca- 
pitão donatario de Ceuta, e de sua primeira mu- 
lher, D. Margarida de Vianna. D. Fernando e sua 
mulher ficaram herdeiros da casa do conde de 
Vianna, com a condição dos seus descendontes 
usarem q appellido o das armas dos Menezes. (V. 
Noronha (appellido). D. Fernando de Noronha foi 
2.º capitão donatario de Ceuta, camareiro de el- 
rei D. Duarte e varão de grandes feitos. D'este 
matrimonio houve, entre outros filhos, D. Pedro 
de Menezes, que foi e 2.º conde e 1.º marquez de 
Villa Real, 3.º capitão donatario de Ceuta, conde 
de Ourem, senhor de Almeida, Freixiel, Abreiro 
e das ilhas Canarias, das viilas de Chão de Cou- 
ce, Aguda, Pousa Flôres, Roupella, Avellar, Sa- 
brosa, Maçãs, Mouta Bella, casaes da Ameixoeira, 
das Hortas de Lisboa, da herdade de Requeixada, 
uo Alemtejo, da quinta da Lançada, dos direitos 
reaes de Tavira, da dizima do pescado de Silves, 
da jurisdicção de Valença e do castello de Vian 
ua, das terras de Valladares, que compron a Leo- 
nel de Abreu, ete. Tambem foi alcaide mór de 
Leiria e terror dos moiros desde a edade de 20 
annos. Acompanhou D. Affonso V na jornada de 
Castella, e achou-se no 1econtro de Samora. Ca- 
sou com D. Brites, filha de D. Fernando, 2º du- 
que de Bragança. Seu filho, D. Fernando de Me- 
nezes foi o 3.º conde e o 2.º marquez de Villa 
Real; 4.º capitão donatario de Ceuta, onde serviu 
com a maior distincção; 1.º conde e sr. de Alcou 
tim, de juro e herdade para todos os primogenitos 
da sua casa, por mercê de el-rei D. Manuel, com 
data de 13 de junho de 1497, 1.º conde de Valen- 
ça, etc. Foi feito conde de Villa Real em !1 d'on- 
tubro do 1496 ainda em vida de seu pae, que já 
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então tinha recebido o titulo do marquez. Casou 
com D. Maria Freire de Audrado, filba de João 
Freire de Andrado, senhor do Alcoutim, aposen- 
tador-mór da Casa Real, e do D. Leonor da Silva, 
filha de Pedro Gonçalves Malafaia, vedor da fa- 
zenda de D. João 1. Em 13 do junho de 1497 foi 
feito conde de Alcoutim, cujo senhorio lhe viera 
de sua mulher, e em 1 de setembro de 1499 foi 
feito conde de Valença com o senhorio d'esta vil 

la, da de Caminha e das terras de Valladares, ote. 
Não foi, como sen pre, conde de Ourem, porque 
el-rei D. Manuel restituin cate condado á casa de 
Braganca, em 1497, mas foi fronteiro-n.ór do Al 

garve. Fal. em Almeirim em 1523, carregado de 
serviços e de honras. Seu filho, D. Pedro do Me- 
nezes, foi o 3.º marquez de Villa Real, 2.º conde 
de Alcoutim e de Valença, 5.º capitão donatario 
de Ceuta, senhor de Almeida e de toda a casa de 
seus paes. Casou com sua prima, D. Brites de La- 
ra, filha de D. Affonso de Portugal, condestavel 
do reino, e filho bastardo do duque de Vizeu D. 
Diogo, irmão d'el-rei D. Manuel. Foi um dos mais 
insignes e valorosos capitães do seu tempo, é gran- 
de latiniata em prosa e verso. Fôram seus filhos: 
D. Miguel de Menezes, 3.º conde de Alcoutim e 
de Valença, 4.º marquez de Villa Real, senhor de 
toda a grande casa de seus paes, o alcaide mór de 
Leiria Casou com D. Filippa de Lencastre, filha 
de D. Affonso de Lencastre, mas não tiveram fi- 
lhos, e por isso lhe succedeu seu irmão, D. Ma- 
uuel de Menezes, 4.º conde de Alcoutim e de Va- 
lença, 5.º marquez de Villa Rcal, recebendo tam- 
bem a mercê de duque do mesmo titulo, conccdi- 
da por Filippe LI de Hespanha e 1 de Portugal, 
com a data de ultimo de fevereiro de 1585. Casou 
com D. Maria da Silva, filha do Alvaro Coutinho. 
Fôram seus filhos, D. Miguel Luiz de Menezes e 
D. Luiz de Menezcs. D. Miguel foi o 6.º marquez 
de Villa Real, 5.º conde de Alcoutim, e 1.º duque 
de Caminha, mercê concedida por Filippe LII de 
Hespanha e II de Portugal, com data de 14 de de- 
zembro de 1620, substituindo o de duque de Villa 
Real. Casou com D. Izabel de Lencastre, filha de 
D. Theodosio, duque de Bragança, e de sua mu- 
lher D. Izabel de Lencastre. Não houve successão 
d'este matrimonio. Casou segunda vez com sua 
sobrinha D. Brites, da qual tambem não teve fi- 
lhos, e por isso lhe succeden seu irmão, D. Luiz 
de Menezes, que foi o 7.º marquez de Villa Real. 
l'cve porém de D. Maria Xuar, em Ceuta, uma 
filha a quem deixou os bens livres, e tentou dei- 
xar toda a sna grande casa. O titulo de duque de 
Caminha deixou o em herança a seu sobrinho, que 
tinha egual none (V. Caminha, D. Miguel Luiz 
de Menezes, 2.º duque de). D. Luiz de Meuczcs, 
conforme dissémos, foi o 7.º marquez do Villa 
Real, de quem herdou o marquezado por morte 
de seu irmão succedida em 10 do agosto de 1657, 
herdando o ducado de Caminha seu filho D. 
Miguel Luiz de Menezes. Casou com D. Julianna 
de Menczes, filha de D. Luiz de Menezes, conde 
de Tarouca. Com o titulo de marquez herdou tam- 
bem o logar de congelheiro de Estado, logar em 
que o confirmou D. João IV, quando em 1640 su- 
biu ao throno, desejoso de conciliar o favor d'uma 
das grandes familias aristocraticas do paiz. Não 
se julgou comtudo o marquez sufliciantemente con- 
templado, e andava desconteuto do governo da 
Restauração, quando o arcebispo de Braga, D. 
Sebastião Mattos de Noronha, lhe propôz o en 
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trar n'uma conspiração eontra el rei D. João LY, 
eonspiração que lhe devia alcançar as hoas gra- 
ças de Hespanha, o promettor lhe fartas honras 
e valimento no regimen que se seguisse ao que 
elles pretendiam derrubar. O marquez de Villa 
Real aceedeu promptamente ao convite, e preten 

deu alliciar para a mesma conspiração o duque 
de Caminha seu filho, o qual não quiz tomar par 

ta em similhante erime, e procurou dissuadir seu 
pae. Não o conseguiu, e foi vietima, apezar d'is. 
so, da confidencia paterna. A conspiração foi des 

coherta, e o marquez de Villa Real, que pedira 
uma audieneia ao monarcha para o dia 28 de ju- 
lho de 1641, foi preso nas escadas do paço da Ri 

heira pelo capitão das guardas Thomé de Sousa. 
Condemnado á morte pelo tribunal com os outros 
conjurados, ineluindo seu filho, que se ahstivera, 
mas pelo facto de não ter denunciado o proprio 
pae, tambem foi condemnado, sendo todos exeeu 

tados a 29 d'agosto de 1641, n'um cadafalso que 
se levantou no Rocio, pelo crime de alta traição 
para com D. João IV. Todos os seus bens fôram 
eonfiseados, cum que o soberano fundou a Casa 
do Infantado, que depois deu a seu filho o infante 
D. Pedro, mais tarde D. Pedro II. Assim se ex- 
tinguiu a nohilissima e antiquissima casa dos con 

des, marquezes e duques de Villa Real, condes 
de Aleoutim e de Valença, duques de Caminha, 
alcaides-móres de Leiria, ete. 

Villa Real(D. Fernando de Sousa Botelho Mou 
rão e Vasconcellos, 2.º conde de). Senhor dos mor- 
gados de Matheus, Cumieira, e de toda a mais ea 
sa de seu pae. N. em Madrid a 8 d'outubro de 
1815, tal. a 4 de fevereiro de 1858. Era filho do 
1.º conde do mesmo titulo D. José Luiz de Sousa 
Botelho Mourão e Vasconeellos, e de sua mulher 
D. Thereza Frederica Christina de Sousa Hols 
tein. Casou duas vezes: a primeira a 15 d'outu 
hro de 1838 com D. Maria Amalia Burehardt, que 
fal. a 13 d'outubro de 1839, sendo já viuva de D. 
Filippe de Sousa Holstein, e filha de Jacob Hen. 
rique Burehardt de Mecklemburgo Sehewerin, e 
de sua mulher D. Maria Eufemia Oliva e Silva; 
a segunda vez easou a 6 de julho de 1842 com D, 
Julia Braameamp d'Almeida Castello Branco, ca- 
marista aia do principe D. Carlos, depois rei D. 
Carlos I, filha de Anselmo José Braameamp de 
Almeida Castello Branco, cor mel de milieias e 
commendador da ordem de Christo, e de sua mu- 
lher D. Maria Ignacia Braameamp. O titulo de 
conde de Villa Real foi em verificação de segun 
da vida coneedida no titulo de seu pae, por de- 
ereto de 19 d'agosto de 1846. 

Villa Real (D. José Luiz de Sousa Botelho 
Mourão e Vasconcellos, 1.º conde de). Senhor dos 
morgados de Matheus, Cumieira, Sabrosa, Arroios, 
Moraleiros e Fontellas, tenente-general, par do 
reino, conselheiro de Estado, diplomata, gran eruz 
da ordem d'Aviz e commendador da Torre e Es 
pada; gran eruz de Carlos Iil de Hespanha, de 
Loopoldo da Austria, de Sant'Anna da Russia, 
commendador de 5. Luiz, em França; condecora- 


do com a eruz d'ouro das campanhas da Guerra | 


Peninsular, ete. N. em Lisboa a 9 de fevereiro 
de 1785, fal. em S. Petershurgo a 26 de sotembro 
do 1855. Era filho do celehro morgado Matheus, 
e de sua primeira mulher, D. Maria Thereza de 
Noronha (V. Vasconcellos, José Maria de Sousa 
Botelho Mourão e). Fez os seus estudos prepara 
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sidade do Goettiogen, onde se formou. Destinado 
por seu pae á advoeaeia, preferiu a carreira das 
armas e aos 17 annos, em 3 d'abril de 1802, as- 
sentou praça no regimento de eavallaria de Al- 
cantara, quo depois foi o regimento de cavallaria 
n.º 1, chegou ao posto de tenente, e demittiu se 
quando, por oeeasião da invasão franceza, Junot 
organisou a seu talante o exereito portuguez pa 
ra o mandar servir em França. Apenas, porém, 
rebentou em Traz-os-Montes a revolução contra 
o dominio estrangeiro, D. José Luiz de Sousa foi 
logn apresentar-se e fez a campanha de 1808. Em 
1809 foi ajudante de campo de Beresford, que o 
apreciava muitissimo pela sua vasta cultura men- 
tal e pelo seu perfeito conhecimento de varias 
linguas, e com tanta distineção se portou nos cam 
pos de batalha, que em 1813 era tenente-coronel. 
Em 1814 foi nomeado conselheiro de embaixada 


| em Londres, conseguindo seu pae, finalmente le- 


val-o para a earreira diplomatiea, mas Beresford 
não o tirou do quadro, e quando lhe coube o pos. 
to de eoronel deu-lhe o commando do regimento 
de cavallaria n.º 10, ficando a fazer as suas vezes, 
emquanto não voltava para as suas fileiras, um 
coronel aggregado. No mesmo anno de 1814 foi 
nomeado ministro plenipotenciario na côrte de 
Madrid, onde prestou valiosos serviços durante e 
periodo critico de 1814 a 1820, e n'este ultimo 
anno, tendo sido chamado o marquez de Palmella, 
ministro do Portugal em Londres, para ir como 
ministro dos negocios estrangeiros para o Rio de 


| Janeiro, D. José Luiz de Sousa foi nomeado pa 


ra o substituir. Embarecou para Lishoa para seguir 
depois para Londres, e ao chegar Á capital, do- 
parou-se-lhe triumphante a revolução, que não viu 
com sympathia, talvez que por ter sido um golpe 
formidavel vibrado contra a tutela ingleza e, so- 


' hretudo, eontia o despotismo odioso do seu gran 


de amigo Beresford. Covsiderando se, porém, re 
presentante do legitimo soherano, nem por isso 
deixou de seguir para Londres a oceupar o logar 
para que tinha sido nomeado, e do qual foi demit 
tido em 1821. Regressou eutão a Lishoa, e passou 
a residir na sua casa de Matheus, onde vivia quan- 
do rebentou a contra-revolução de 1523. Adheriu 
promptamente a ella, e em paga recebeu depois 
de D. João VI o titulo de conde de Villa Real 
por decreto da 3 de julho d'esse anno,o despacho 
de hrigadeiro e a nomeação de ministro de Por- 
tugal em Londres, cargo que exerceu até 1825. 
Em 1826 tomou assento na camara dos pares dv 
reino, e foi enearregado pela infanta D. Izabel 
Maria de ir husear a Vienna d'Austria o infante 
D. Miguel. Depois, quando o infante deu o golpe 
de Estado, em 1828, aeceitou a pasta de ministro 
da guerra, mas pouco tempo depois resignava-a 
ao vêr o eaminho que os acontecimentos toma. 
vam. O seu espirito não propendia para c abso- 
lutismo, contra o qual trabalhara diplomatiea 
mente tempos antea na côrte de Madrid, e d'ahi, 
a sua resolução. Suspeito de liberal desdo então, 
teve de emigrar, como tantos outros, para O es- 
trangeiro, o lá por fóra s2 conservou até 1833, 
anno em que voltou a tomar o seu logar na cama- 
ra dos pares. Fez parte do primeiro ministerio 
da rainha D. Maria II, presidido pelo duque de 
Palmelta, e no qual geriu a pasta dos negocios es 
trangoiros, e tamhem tez parte do ministerio pre- 


'“aidido pelo duque da Terceira o que foi derriba- 


torios no paiz, o depois matriculou se na Univer- | do pela revolução de setembro de 1836. Cartista 
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decidido, não transigiu com os vencedores e de- | os valles do Corgo e do Tamega, que se prolonga 


mittiu-se do seu posto de brigadeiro, sendo suc- 
cessivamento promovido a marechal de campo e a 
tenente-gencral. Em 18146 partiu para o estran- 
geiro, descontente com os acontecimentos politi- 
cos, e regressou em 1851, pronunciando na camara 
alta um vigoroso discurso em favor da Carta Cons 
titucional. Nomeado nc anno seguinte ministro de 
Portugal em S. Petersburgo, ali falleceu pouco 
tempo depois. O conde de Villa Real casou a 27 
d'agosto de 1811 com D. Thereza Frederica Chris 
tina de Songsa Holstein, dama da rainha, e da or- 
dem de Maria Luiza de Hespanha, 3.º filha de D. 
Alexandre de Sousa Holstain, e de sua primeira 
mulher D. Izabel Julianna Bazalissa José de Sou- 
sa Cantinho Monteiro Paim. 

Viila Real /D. José Luiz de Sousa Botelho 
Mourão e Vasconcellos, 3.º conde de). Official mór 
honorario da Casa Real, senhor do morgado de 
Matheus, e mais de toda a casa de seu pae, a que 
succedeu a 4 de fevereiro de 1858. N. a 23 de se- 
tembro de 1843, sendo filho dòs 2.ºº condes do 
mesmo titulo. Casou com D. Thereza Francisca 
de Mello da Silva Breyner Sousa Tavares de Mou- 
ra, 2.º condessa de Mello, titulo que herdou de 
seus paes, o conde de Mello, Luiz Francisco Soa- 
res de Mello da Silva Breyner Sousa Tavares e 
a coidessa D. Frederica Xavier Botelho. Foi no- 
meado par do reino, tomando posse da respectiva 
camara a 17 de março de 1898. O titulo foi-lhe 
renovado por decreto de 24 de fevereiro de 1858. 
Estes illustres fidalgos residem ha annos no es 
trangeiro. 

Villa Real (Districto administrativo de). E' 
um dos dois districtos em que foi dividida a pro 
vincia de Traz os-Montes, sendo o outro o de Bra- 
gança. E’ limitado ao N pela Galliza, a O pelos 
districtos de Vianna do Castello, Braga e Porto, 
ao S pelo de Vizen, de que é separado pelo rio 
Douro, e a E pela de Bragança. Tem 14 conce- 
lhos, que são: Alijó, Boticas, Chaves, Mesão Frio, 
Mondim de Basto, Montalegre, Murça, Peso da 
Regoa, Ribeira de Pena, Sabrosa, Santa Martha 
de Penaguião, Valpaços, Villa Pouca de Aguiar 
e Villa Real, com 254 freguezias O terreno é es- 
sencialmente montanhoso, prolongando se por el- 
le as ramificações da serra de S. Mamede. Ao N 
levanta se a serra de Larouco, (1:580 m.) que 
so liga ao S com o planalto de Barroso e vae for- 
mar, prolongando se para SO, a serra das Altu 
ras.Para É de Larouco erguc-se outra ramificação 
que, começando no districto com o nome de Cota 
de Mairos, segue para S(), vae encontrar a serra 
de Padrella, e voltando para O chega 4 serra do 
Marão (1:422 m.), e termina entre os rios Tame 
ga o Douro. Ao S da serra da Padrella estende- 
se um planalto d'onde saem os contrafortes que 
scparam as aguas dos rios Corgo, Pinhão e Ti- 
nhbella Tambem ao N e na fronteira, levanta-se 
a serra da Croa (1:270 m.) que se prolonga entre 
os rios Rabaçal o Tuella. A serrania que corre 
desde a serra de Mairos varia de altitude entre 
863 e 1:151 m., c comprehende a serra do Cabrei- 
ro a NNE de Villa Real, a da Palhaça a NE de 
Villa Pouca de Aguiar, as chãs de Friões e Quci- 
dres, e as de Santa Comba e dc Garraia entre 
Murça e Miraudella, com altitudes que variam de 
800 a 1:000 m. A serrania que corre desde a ser- 
ra de Larouco para o S comprehende importan- 
tes contrafortes, que são a corda de serras cutre 


desde o Douro até å ribcira de Oura, incluindo 
as do Marão e Alvão, que attingem 1:422 m.; as 
serras de Leiranco e Pindo entre o Tamago e o 
Bessa, que se elevam a 1:133 m.; a serrania de 
Barroso, em que se incluem a serra das Altu- 
ras e as serras da Cabreira, de Pedra de Ei- 
ra, de Lazenho e de S. Domingos, com a altitude 
maxima de 1:234 m.; a serrania entre os rios Cå. 
vado e Rabagão, com a altitude do 1:000 a 1:268 
m.; a cordilheira de Larouco. com 1:580 m.; e a 
serra de Mourilhe e a parte E das montanhas do 
Gerez com altitudes da 1:300 a 1:422 m. A serra 
de Larouco prende-se ao Gerez pelas serras de 
Arandella, Vidoeiro e Mourilhe. As cumiadas 
d'estas serranias ficam, em geral, cobertas de ne- 
ve no rigor do inverno. À vegetação é pouco de- 
senvolvida nas partes mais elevadas das serranias 
do Marão, mas verdejante na parte inferior das 
encostas. Nºeste districto, como, de resto, em toda 
a provincia de Traz 0s-Montes, predominam na 
composição do solo as rochas schistosas, ainda 
que atravessadas em alguns pontos por granitos 
e por modificações produzidas por numerosas eru- 
pções doriticas. O aspecto do terreno é extrema- 
mente variado. Os valles são profundos e aper- 
tados, mudando se de espaço a espaço a tonalida- 
de da paizagem. A formosa veiga de Chaves é co- 
mo que uma excepção å configuração accidentada 
do terreno. Os rios que bauham o districto são o 
Cávado a NO, o seu afluente Rabagão, e o Don- 
ro e os seus aflluentes Tamega, Corgo. Pinhão e 
Tua, tambem alimentados por varios afluentes. O 
Tamega fertiliza a veiga de Chavas, valle exten- 
s30 e tertil que se alarga até å fronteira da Galli. 
za. Vulgarmente, as differentes regiões do distri- 
cto distinguem se pelas designações de terra 
quente e ERA As terras de primeira ordem 
são as dos valles e as de segunda as das monta- 
nhas, podendo rigorosamente estabelecer se entre 
ellas a região intermedia ou temperada. Nas ter- 
ras quentes. as producções dominantes são, pela 
sua ordem, o azeite, o trigo, o centeio e o vinho; 
nas terras temperadas, o vinho, o azeite, o trigo 
e o centeio; e nas terras frias o centeio. as bata- 
tas, as castanhas, o trigo e o milho. À riqueza 
mineira do districto limita se a algumas minas de 
chumbo e estanho, nenhuma d'ellas em explora- 
ção. As condições climatericas variam conforme 
as regiões, sendo a temperatura média muito mais 
elevada nas terras quentes do que nas frias. O 
districto é importante pelas excellentes aguas mi- 
neraes que possue, como as de Villarelho da Raia 
e de Campo Redondo proximoda fronteira da Gal- 
liza, e as de Vidago e das Pedras Salgadas, tão 
conhecidas dentro e fóra do paiz. O districto de 
Villa Real é um dos mais notaveis pela sua pro- 
ducção vinicola. Parte do seu territorio está com- 
prehendida na região vinicola do Douro, å qual 
pertencem na totalidade ou em parte os conce- 
lhos de Alijó, Mesão Frio, Peso da Regoa, Sabro- 
sa, Santa Martha de Penaguião e Villa Real. An- 
tes da invasão do phyloxera, a producção vinico- 
la d'esta parte do districto era importantissima. 
N'ella se produziam os melhores vinhos do Dou- 
ro, sendo sobretudo notaveis pela sua considera- 
vel produeção os concelhos de Alijó, Mesão Frio, 
Peso da Regoa e Sabrosa. O terrivel parasita da 
vinha, apparecen pela primeira vez em 1865 na 
quiuta d'Azinheira ou dos Moutes, na freg.de Gou- 
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vinhas, causando u'ella tal estrago quo a proprioda 
de, quo ainda n'aquelle anno produzira 55 pipas, em 
187256 produziu uma. Alastrou-se depois o mal pelos 
concelhos de Sabrosa, Santa Martha, Regoa, àli 

jó, Villa Real, Murça, ete., e em tão larga escala 
que em fins de 1884 a área.invadida no districto 
era caleulada em 46.521 hect. Fóra do paiz vi- 
nhateiro do Douro é, porém, ainda muito impor- 
tante a produeção do vinho. Ha mesmo tratos de 
terreno cspeciaes quo produzem vinhos estima- 
dos, como os de Murça, os da ribeira de Oura e 08 
do Valpaços. A replantação dos vinhedos, feita 
gradualmente, tem devolvido ao districto parte 
da riqueza perdida. O districto de Villa Real fi 

gura em 5.º logar na densidade pecuaria, em 13.º 
na classificação, em 12.º na ordem do valor e em 
5.º na ordem da riqueza pecuaria em relação å 
superficie. A ereação de gado bovino é conside 

ravel, sobretudo na região de Barroso, comprehen- 
dendo parte dos concelhos de Boticas e Montale 

gre, e depois d'estes os de Mondim de Basto e Ri. 
beira de Pena. A raça de Barroso, que tem cara 
eteres proprios, é destinado á engorda e å expor- 
tação. A creação do gado lanar é tambem consi- 
deravel, mas a do gado suino é a quo predomina 
no districto. A oxportação de animaes vivos não é 
grande, mas em alguns concelhos é importante a 
preparação dos presuntos. O districto de Villa 
Real está hoje razoavelmente provido de vias de 
communicação. Além das estradas nacionaes, dis- 
trictaes e municipaes, é servido pelo caminho de 
ferro de Regoa a Chaves, já em exploração até ás 
Podras Salgadas desde de 1907, estando assim em 
commanicação rapida e facil com todo o paiz, o 
que por certo muito contribuirá para a sua pros- 
peridade cconomica. As freguezias do districto 
pertencem ao arcebispado de Braga, e em parte 
aos bispados de Lamego e de Bragança. O cone 

de Villa Real compõe se de 28 freguezias, com 
8:850 fog. e 37:178 hab., sendo 17:037 do sexo 
masc e 20:141 do fem., n'uma superficie de 4:150 
k. quadrados. Aa freguezias são as seguintes: S. 
Podro, de Abbaças, 1:575 hab.: 780 do sexo masc. 
a 895 do fem.; Santa Maria, de Adoufe, 1:617 hab.: 
743 do sexo masc. e 874 do fem.; S. Thiago, de 
Andrães, 1:599 hab.: 726 do sexo masc. e 873 do 
fem.; S. João Baptista, do Arroios, 784 hab.: 365 
do sexo masc. e 419 do fem.; Santa Maria, de Bor- 
bolla, 1:597 hab.: 752 do sexo masc. e 841 do fem; 
Santo André, de Campeã, 1:912 hab.: 842 do sexo 
masc. c 1:070 do fem ; Santa Maria, de Constan 

tin, 597 hab.: 262 do sexo masc. e 335 do fem.; 
Santa Comba, de Ermida, 540 hab.: 270 do sexo 
masc. o 270 do fem., S. Thiago, do Folhadella, 
1:789 hab.: 819 do sexo masc. e970 do tom; 
Santa Maria, de Guiães, 818 hab.: 372 do sexo 
masc. e 475 do fem.; S. João Baptista, de Lama- 
res, 1:200 hab.: 560 do soxo masc. o 640 do fem.; 
S. Thiago, de Lamas de Olo, 286 hab.: 127 do se- 
xo masc. e 159 do fem.; Santa Maria Magdalena, 
de Lordello, 955 hab.: 450 do sexo masc. e 505 do 
fom.; S. Martinho, de Matheus, 1:148 hab.: 521 do 
sexo nasc. o 624 do fem.; S. Thiago, de Mondrões, 
1:203 hab.: 587 do sexo masc. e 616 do fem.; O Sal- 
vador, de Mouçós, 2:348 hab.: 1:071 dosexo masc c 
1:277 do fem ; S. Pedro, de Nogueira, 801 hab.: 396 
do acxo ınasc. e 408 do fem.;S.Christovão, de Para 


da do Cunhos, 1:058 hab.: 496 do sexo masc. e 562 | 


do fom ; S. Mignol, do Pena, 795 hab.: 370 do se- 
xo masc. e 425 do tem.; S. Bartholomeu, de Quin- 
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tă, 161 hab.: 75 do sevo masc. e 85 do fem; S 
Thomé do Castello, 1:659 hab.: 736 dosexo masc. 
e 933 do fem.; O Salvador, de Torguoda, 1:689 
hab.: 780 do sexo masc. e 909 do fem.; S. Pedro, 
de Valle de Nogueiras, 1:187 hab.; 530 do sexo 
masc. e 651 do fem.; S. Thiago, de Villa Cova, 971 
hab.: 164 do sexo masc. e 207 do fem.; Santa Ma 
rinha, de Villa Marim, 1:536 hab : 752 do sexo 
masc. e 78t do fem.; S. Diniz de Villa Real, 2:035 
hab.: 903 do sexo masc. e 1:13? do fem.; S. Pedro, 
de Villa Real, 4:787 hab.: 2:143 do sexo masc. e 
2:644 do fem.; S. Martinho, de Villarinho de Sa- 
mardã, 988 hab.: 437 do sexo masc. e 551 do femi- 
nino. 

Villa Real. Villa da prov. de Traz-os-Montes, 
séde de eonc. o de com., capital do districto do 
mesmo nome, arceb. de Braga, Relação do Porto. 
Tem duas freguezias: S. Pedro e S8. Diniz. Está 
situada na parte occidental da provincia, cercada 
de montanhas, sobresaindo d'estas a das Rodas 
do Marão, n'uma collina qre desce gradualmente 
até ás margens do rio Corgo e Cabril. Todos os 
nossos bistoriadorca, chorographos e geographos 
que teem falado de Villa Real de Traz-os-Mon- 
tes, disseram que esta villa foi fundada por el rei 
D. Diniz, cm substituição da velha, arruinada e 
despovoada capital de Panoias, antiga cidade da 
Lusitania; e que a séde do districto d'este nome 
passou directamente de Constantim ou das Val- 
longueiras para a villa fundada por D. Diniz. O 
mesmo se lê em todos os manuscriptos que tra 
tam de Villa Real, mas, segundo dizem as Memo- 
rias do concelho de Anciães, publicadas em 1857 
pelo dr. José Maria de Moraes da Mesquita, á 
muito nobre e antiquissima villa d'Anciães, hojo 
cxtincta e quasi completamente deserta, obede. 
cia no temporal e espiritual, como julgado seu 
foraneo, o districto de Panoias, quando D. Di- 
niz fundou Villa Real (V. Panoias e Panoias, ter 
ras de). Talvez assim fósse, mas o facto é, que a 
antiga séde de Panoias so achava completamento 
arruinada e quasi despovoada, e os habitantes de 
aquelle districto pediram a D. Affonso III, que 
lhe désse uma nova villa para séde; o rei annuiu 
dando lhe foral, em Santarem, a 7 de dezembro de 
1271 aos quo houvessem de povoar a nova villa; 
mas, ou porque o foral fósse duro e tivesse pou- 
cos privilegios, ou por outro qualquer motivo, a 
nova villa não se fez, pelo que os mesmos povos, 
por intermedio dos seus procuradores enviados ás 
côrtes que na Guarda se reuniram, parece que 
em 1283, pediram a D. Diniz o mesmo que tinham 
pedido a D. Affonso III, seu pae, indicande lhe o 
sitio que julgavam bem mais apropriado para a 
nova edificação. O proprio rei, segundo consta, foi 
vêr o local, que muito lhe agradou, e em 1288 man- 
dou proceder á fundação da nova villa, que se 
denominou Villa Real, por ser fundação régia, e 
Villa Real de Panoias, porque o proprio monarcha 
a arvorou em capital da Terra de Panoias. O mes- 
mo soberano lhe deu foral, em Lisboa, a 4 de ja- 
neiro de 1289, e 3 aunos depois, lhe concodeu um 
seguudo foral, tambem em Lisboa, à 24 de feve- 
reiro de 1292, ampliando algumas regalias, o ac: 
erescentando novos privilegios, afim de attrahir 4 
pov. nascento maior numero do habitantes. Um 
d'estos privilegios impedia ao alcaida -mór ter par- 
te no governo da villa, favor muito apreciado pe- 
los povos, por quanto os aleaides-móres, em geral, 
exorciam nas suas terras muitos vexames. Mais 
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tarde, a villa tove foral novo, dado por el-rei D. 
Manuel a 22 de junho de 1515. Esta villa fundada 
por D. Diuiz é precisamente o bairro, a que se dá 
hoje o nomo de Villa Velha, e que pela sua posi 

ção topographica na extremidade da moderna vil- 
la, pela vetustez e acanhamento dos seus edificios 
o pela estreiteza das suas ruas, se destaca per- 
feitamente dopovoado que depois se desenvolvau 
para N, NE e NO, o que coustitue hoje a maior 
parte da formosa Villa Real. A Villa Velha está 
situada n'uma especie de poninsula, formada pe- 
los rios Corgo e Cabril, quo fazem ali juneção. eor- 
rendo o primeiro do N a S o o segundo do NO a 
SE, lá no fundo de duas medonhas ravinas, como 
que talhadas a picão em rocha aprumada e nua, 
formando a leste, sul e oeste, trincheiras insupe- 
raveis e fossos aquatiços de 150 metros d'altura 
talvez e que, vistos do pontal sul da villa ou do 
passeio que hoje circumda o cemiterio, descrevem 
com vivas córes o bello horrivel. Offerece o dito 
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longe as sorras do Marão e do Ameio, coroadas 
pelas Rodas do Marão, ponto culminanto da 
grande serra, as quaes no inverno so cobrem de 
neve, e que, vistas das collinas mais proximas, cor- 
tadas de torrentes que se despenham cm cascatas 
espumosas, constituem um imponente espoctaculo. 
El-rei D. Diniz fez doação do senhorio de Villa 
Reala sua mulher, a rainha Santa Izabel, e depois, 
do aecordo com a santa rainha, dispôz d'elle em 
favor da sua nora, a iofanta D. Brites, que o lo 

grou depois de rainha. Mais tarde deu-o el-rei D. 
Fornando a sua mulher, a rainha D. Leonor Tel- 
les. No reinado seguivte fez d'elle morcê D. João 
I a um fidalgo do appellido de Porto Carreiro, 
depois passou à familia dos Menezes, pelo ea- 
samento de D. Maior Villa Lobos Porto Carroiro; 
herdeira da grande casa de seus paes, com João 
Affonso Telles de Menezes, 1.º conde de Vianna. 
Em seguida teve o senhorio D. Pedro de Menezes, 
2.º conde de Vianna e 1.º capitão de Ceuta, pas- 
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pontal sul um panorama caracteristico e muito in- 
teressante. Ao sopé das duas medonhas gargantas 
com as suas altissimas paredes de granito, aber 
tas pelos dois rios que serpeiam furiosos lá no 
fundo, formando na sua juneção um medonho pé- 
go; ao nascente o ribeiro do Villalva ou de Tou- 
rinha, que despenhando se do alto da grande trin 
cheira sobre a margem esquerda do Corgo, fórma 
uma cataracta imponente que move mais de 40 
rodas de moinhos, denominados Moinhos da Pene. 
da, suspensos ua ingreme encosta; seguem-se a 
leste os campos, vinhedos e quintas de Villalva, 
de Tourinha, de Matheus, de S. Pedro do Valle de 
Nogueiras e de outras muitas freguezias de Traz- 
os-Montes, avultando entre diversas povoações o 
majestoso palacio de Matheus, dos actuaos condes 
de Villa Real;a S e O à trincheira do Cabril, e 
lá ao longe a prov. da Beira, Lamego e outras po- 
voações; a N, NO a NE, a villa nova com a sua 
esbelta casaria e luxuriante arvoredo, e mais ao 


sando por herança a sua filha, D. Brites de Mo- 
nezes, que casou com D. Fernando de Noronha, a 
quem D. Affonso V fez conde de Villa Real. Se- 
guiu-se seu filho D. Pedro de Menezes, que foi o 
1.º marquez de Villa Real, por D. João Il. Filip- 
pe III de Castella, e 1I no governo de Portugal, 
erigiu a villa em ducado a favor de D. Manuel de 
Menezes, 5.º marquez de Villa Real, ducado que 
mais tarde foi mudado para Caminha, cujo 2.º du- 
que, juntamente com seu pae e outros fidalgos fô 

ram suppliciados como traidores em 1641. No rei 

nado de D. Maria 1, toi feito conde de Villa Real, 
pelo principe regente D. João, D. José Luiz Bv 

telho de Mourão e Vasconcellos, morgado do Ma- 
theus Como dissémos, a villa cresceu rapidamen - 
te, mas para o arrabalde, a NE. NO da villa vo- 
lha, formando bellas ruas, campos, largos e pra- 
ças, que lho mereceram o titulo de córte e capital 
de Traz os Montes, c a pobro villa velha, que nun- 
ea compreheudeu mais do que o pequeno recinto 
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murado, a egroja de S. Diniz, e o adro ou largo | 


da egreja, que é hoje o cemiterio publico, o qual 
foi começado em 1841 e concluido em 1845, em 
breve se despovoou. Os muros de D. Diniz forma 
vam uma especie de parallelogrammo que abriga- 
va om si a villa velha, e tinha 3 portas, uma ao 
vorte, outra ao sul, e outra ao poente. A princi- 
pal era a do norte, defendida por duas altas tor- 
res, a meio das quaes o 1.º alcaide-mór fez uma 
casa onde viveram elle e os seus descendentes e 
successores muitos annos, até que um d'elles fez 
outra casa mais ampla e confortavel, na villa no- 
va, junto dos paços do concelho e do hospital. Ti. 
nha na frente uma grande janella, sobre a qual 
em 1640, na acclamação de D. João IV, o alcaide- 
mór d'esse tempo mandou gravar em letras d'ouro 
esta inscripção, 


JOANNES QUARTUS REX 
NOBIS VENIT AB ALTO 


(O ceu nos deu D. João IV como rei) 


Da porta principal ia, e parece que ainda hoje 
segue uma estreita rua, chamada Direita, até å 
porta do lado sul, que dava communicação para o 
largo da cgreja de S. Diniz o da capella de S. 
Braz. A do lado do poente denominou se porta- 
franca, porque em virtude d'um antigo privilegio 
não pagavam direitos de portagem as mercado- 
rias e generos que por ella entrassem. A esta por- 
ta iam ter as estradas que vinham da Regoa, La- 
mego o Beira, Amarante, Porto e Braga, mas de- 
pois que principiou a deseuvolvcr-se a villa nova, 
ninguem mais demandou a dita porta, apezar dos 
seua privilegios, por entenderem que estes não 
valiam a pena da grande volta e romagem, ou 
visita forçada ao ermo, onde não podiam pou- 
sar nem fazer negocio algum, o que tornava o pas- 
seio, além de fatigante, desnecessario. A egreja 
de S. Diniz é um templo venerando pela sua an- 
tiguidade e tradições, posto que já não seja a fun- 
dada por el-rei D. Diniz no mesmo local em 1289 
a 1293. Suppõe-se que foi no periodo de 4 annos 
que se fundou a villa e se pôz em termos de ser 
habitada, diz a Monarchia Lusitana, parte V, f. 
143, mas sobre a porta principal da cgreja se vê 
a data de 1320. A mesma egreja tem sobre o arco 
eruzeiro as armas reacs. Exteriormente não tem 
brazão algum. À primitiva egreja era muito mais 
pequena, pelo que foi preciso amplial-a para no 
seu reciuto poder assistir aos ofícios divinos a 
grande população da villa velha e do arrabalde, 
ou villa nova. Data a sua restauração e amplia- 
ção dos fins do seculo xv, pois sabemos que D. Af- 
fonso V, nas côrtes que reuniu na Guarda em 
1165, attendendu ao que lhe representaram os pro- 
curadores do Villa Real, concedeu para as ditas 
obras 158090 reis, somma importante n'aquelle 
tempo A reconstrucção foi feita na renascença 
italiana em magnifica talha dourada. N'esta egre 
ja, desde a sua fundação, houve sacrario e uma 
confraria do Santissimo, na qual se inscreviam os 
confrades livremente, c davam a seu arbitrio nma 
esmola qualquer. A dita contraria se transformou 
em irmandade em 1548, e depois organisaram-so 
cm diferentes epocas outras irmandades, alcan 
çando todas muitos privilegios dos pontifices que 
então dirigiam a egreja. N'esta egreja iustitui- 
ram-sc tambem muitos vinculos com obrigação do 
missas. Em S. Diniz guarda-se uma estatua de pe 
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dra (Nossa Senhora a Branca) que oncimava o ar- 
co da vetusta villa. O historico templo é hoje a 
egreja do cemiterio. Na Villa Velha ha tambem 
a capella de S. Braz, importantissima e muito an- 
tiga, contigua á egreja de S. Diniz, do lado do 
poente, e como que formando um todo com ella. 
Nos remotissimos tempos em que a pov. de Cons- 
tantim foi cidade e capital de Panoias, os Teixei- 
ras Macedos, a quem depois se uniram os Coelhos, 
Monizes e Mellos, fundaram ali uma capella de 
Sant'Anna, a que vincularam muitos bens. De- 
pois, passados seculos, quando D. Diniz fundou 
Villa Real, fundaram elles tambem n'esta villa a 
capella de S. Braz, com missa quotidiana resada 
e a dos sabbados cantada, tudo em suffragio dos 
seus maiores, pois a dita capella fôra destinada 
para jazigo da familia. Fundaram tambem n'essa 
occasião no arrabalde, ao fundo do Campo do Ta- 
blado e junto da estrada publica, uma albergaria 
ou hospital com outra capella da invocação do Es- 
pirito Santo, e vincularam estas duas capellas em 
morgado, como o de Sant'Anna de Constantim, 
unindo lhes todos os seus bens. E" portanto csta 
capella uma das mais antigas e das mais notaveis 
da provincia, e está hoje unida á egreja de S. 
Diniz, porque não ousaram demolil a nem remo- 
vel a, quando nos fins do seculo xv foi restaurada 
e ampliada a egreja. A capella do Espirito Santo, 
bem como o hospital e a albergaria do mesmo no - 
me, foi removida ha bastantes annos para o cam - 
po do Pioledo, onde nunca mais se abriu ao culto, 
servindo depois para paiol do regimento de infan - 
taria n.° 13, aqui estacionado. Houve ainda a ca- 
pella de N. S* da Piedade, fundada no local on- 
de havia a residencia dos alcaides-móres, antos 
d'elles se mudarem para o palacio que fizeram na 
vi'la nova A capella tomou depois o nome de Se- 
nhora do Desterro, e no anno de 1694 so restaurou 
desde os fundamentos ficando um edificio majes- 
toso, de que já ha muitos annos nada existe. A 
Villa Velha, ha muito tempo que não passa d'nma 
simples recordação historica. Augmentando a po- 
pulação da villa, já no seculo xv foi preciso am- 
pliar a egreja de S. Diniz, como já dissémos, e 
em 1528 tornou se urgente crear cxtramuros ou- 
tra parochia além da de S. Diniz, que até áquel. 
la data comprehendia a villa toda. A primeira 
matriz nova erecta toi uma capella de S. Nico- 
lau, até que em 1528 se fez a matriz actual, ou a 
egreja de S. Pedro que tomou esta invocação por 
ser principiada e em grande parte feita å custa 
do benemerito protonotario apostolico eabbade 
da freg. de Mouçós, D. Pedro de Castro, a quem 
a villa muito deve. A egreja tem 8 altares, e di- 
versas irmandades, todas, mais ou menos, com 
muitos privilegios concedidos por alguns papas. 
Em 1711 o licenceado José Moutinho d'Aguiar, 
sendo juiz d'esta egreja, a mandou restaurar com 
esmolas que pediu e com dinheiro scu. Não só a 
accrescentou, mas fez o eleganto frontispicio e as 
duas torres que hoje tem. Na capella mór vêem. 
se algumas sepulturas. No supedaueo do altar 
lo Senhor Jesus jaz sepultado o seu fundador D. 
Pedro de Castro. A capella-mór foi mandada re- 
vestir de azulejos em 1692 pelo mordomo Domin- 
gos Botelho da Fonseca, fidalgo da Casa Real e 
cavalleiro professo da ordem de Christo A egre- 
ja é um templo elegante e rico. O tecto é de ma- 
deira pintada com ornamentação dourada, e a ca» 
pella-mór é tola de boa talha dourada. N'uma das 
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paredes d'azulcjc avulta um grande quadro com 
um brazão d'armas, com uma inscripção, em que 
declara ter sido o referido mordomo quem man 

déra azulejar a capella. As decorações do retabu- 
lo do altar mór e d'um dos lateraes são de talha 
moderna, as dos outros altares são de talba anti- 
ga toda dourada. Tem a egreja um bonito adro 
com amplas vistas para leste e sul. Foi feito com 
grande dispendio antes de 1720, apeando-se uma 
graude barreira do lado superior e construindo 

se um alto muro de supporte do lado inferior. 
guarnecido com grades de ferro. D'elle se sobe 
por uma larga escadaria para o monte do Calva 

rio. O benemerito D. Pedro de Castro contribuiu 
em 1490 com uma somma valiosa para a construc 

ção da ponte de Santa Margarida e construiu a ca 

pella com a invocação da mesma santa; hoje é da 
de 5. Lazaro. Em 1528 erigiu a de S. Sebastião, 
ao Calvario, a qual foi demolida em 4 de fevorei- 
ro de 1847, e em 1532 mandou fazer um chafariz 
no Tablado e a egreja da Misericordia. A egreja 
de S. Francisco pertenceu ao convento dos frades 
capuchos da provincia da Conceição, o qual foi 
fundado em 1573. A egreja é toda de azulejo, e 
forrada de paineis; tem sacristia propria, casa de 
despacho, etc. No corpo da egreja, para a parte 
do norte e do lado do Evangelho, está a capella 
de N. 5.º da Conceição, pertencente å ordem 3.º 
de S. Francisco, e ligada å egreja por um grande 
arco de pedra com suas grades. Sendo extinetas 
as ordens religiosas em 1534, a egreja toi entre- 
guo com todas as suas alfaias å ordem Terceira. 
U convento passou com a bella cêrca e maia de- 
pendencias para os proprios nacionnes, depois 
n'ellc sc aquartelaram os destacamentos da tro 

pa estaciouada n'esta villa, e em 1885 ficou ser- 
vindo de quartol de infantaria 13. O convento ar- 
deu em 9 de janeiro de 1850, podendo salvar-se a 
egreja a muito custo, mas foi concertado com do- 
nativos dos habitantes da villa; depois, n'uma par- 
te d'elle estabeleceu-se a bibliotheca publica e 
uma escola normal, e na outra se aquartelaram 08 
destacamentos. O convento de S. Domingos é obra 
de 1421 e de 1524. Foi reformado o dormitorio em 
1728, a capella-mór em 1755, o coro em 1765. A 
egreja é de tres naves e de estylo gothico. Extin- 
ctas as ordens religiosas em 1834, foi cedida ao 
parocho da freg. de 5. Pedro, mas em 11 de junho 
de 1835 o prefeito a entregou ao reitor de S. Di- 
niz para séde da sua parochia, e no dia 19 do di- 
to mez para ella se tez a trasladação do Santissi- 
mo Sacramento com grande pompa. Em 21 de no 

vembro de 1847 um grande incendio devorou todo 
o edifício do convento e a propria egreja, que era 
sumptuosa e riquissima, poupando apenas a capel- 
la-mór por ser de abobada. A egreja restaurou-se 
com muilo custo, tendo sido, para essa reconstruc- 
ção se cffeituar, nomeadas diversas commissões, 
até que afinal se acabaram as obras, e ali se ins 

tallou definitivamente a freg. de S. Diniz. No ter- 
reno onde estava o convento, construiram-ae dois 
hoteis, uma estação de diligencias e outros edifi- 
cios particulares. O alto da villa é dominado pela 
capella do Senhor Jesus do Calvario, onde se ve- 
nera uma imagem de Christo de grandes dimen- 
sões e de regular esculptura. Do adro do Calva- 
rio descortiua s8 um vastissimo horisonte de mui- 
tos kilometros cm redor, Realisa se ali a grande 
feira annual de Santo Antonio, de 13 a 21 de ju- 
nho, que é muito concorrida. Em 1602 erigiu-se 
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o convento do Santa Clara, com uma egreja exces 

sivamente modesta. O convento transformou-se 
depois em recolhimento. A irmandade da Miseri- 
cordia administra o hospital da Divina Providen - 
cia, que foi definitivamente fundado pelo 1.º con - 
de de Amarante, Francisco da Silveira Pinto da 
Fonseca, sendo dos principaes bemfeitores os ir- 
mãos Francisco o José Rodrigues de Freitas, fal- 
lecido este em 20 de dezembro de 1820, e aquelle 
em 18 de dezembro de 1826. O grandioso edifício 
do hospital foi começado em 1811, mas a irmanda 

de já existia desde 1518. Sendo bastante ingremo 
o monte do Calvario, mas pittoresco e muito vis- 
toso, pensaram os villarealenses em o embelleza- 
rem, fazendo 2 grandes commoros ou passeios pu- 
blicos arborisados na pendente leste do dito mon- 
te, parallelus e immediatamente inferiores ao adro 
ou planalto da capella do Calvario. Deu se princi- 
pio ás obras em 1781, e er 1815 se completou o 
desaterro e o grande muro de suporte, plantaram- 
se arvores nos 2 gocalcos, fez-se no de cima uma 
fonte, e collocaram-se bancos de pedra nos 2 pas- 
seios. À cstes 2 grandes socalcos ou passeios pu- 
blicos se deu o nome de Carreira de Cima e Car: 
reira de Baixo, hoje simplesmente Carreira, am- 
pla e formosa avenida de Villa Real por este la 

do, atravez da qual passa a estrada para Chaves, 
Bragança e Freixo de Espada á Cinta. N'esta ave- 
nida ba um grande chafariz, que toi feito em 1738, 
o qual foi reformado em 1820, e em 1856 se fize- 
ram junto d'esta fonte os 2 lances de escadas que 
communicam hoje a Carreira com o sucalco im- 
mediatamente superior, que foi por essa occasião 
trausformado em Jardim publico, arrancando-se o 
arvoredo plantado em 1815, povoando-se de novas 
plantas e flóres, e fazendo se a meio d'ello uma 
grande taça com repucho. Em 1871 se vedou este 
jardim com um grande portão de ferro, do lado do 
sul, ou da villa; na extremidade opposta se vê um 
chafariz com duas bicas e um largo tanque. O 
brazão de Villa Real é uma corôa de louro, tendo 
no meio escripta a palavra alleo, e ao lado uma 
espada. A villa tinha voto nas antigas côrtes com 
assento no 5.º banco. Nos arredores ha muitas hor- 
tas, pomares, devezas de carvalhos e castanheiros, 
e muitas quintas, o que torna aquellas cercanias 
muito alegres e pittorescas. Entre essas quintas 
tem o primeiro logar a dos condes de Villa Real; 
é uma sumptuosa propriedade, cabeça do morga- 
do de Matheus, com um grande palacio, uma linda 
matta e uma bonita capella consagrada á Senho- 
ra dos Prazeros. Entre as curiosidades de Villa 
Real figura a curiosa muralha exterior da chama- 
da Casa do Arco, que apresenta umas bellas ja 

nellas typicas e arestas de ameias, estylo romani- 
co, sendo considerada por isso monumento nacio- 
nal. A villa pertence 4 6.º div. mil., 12.* brigada, 
grande circumscripção mil. N e ao distr. de recrut. 
e res. n.º 13, de que é séde, bem como da div. mil. 
a que pertence e do regimento de infantaria n.º 
13; e 6.º companhia de sapadores mineiros. Tem 
carreira de tiro a 3 k. de Villa Rcal; est. post. e 
telegr. com serviço de valores declarados, encom- 
mendas postaes, e cobrança de titulos, letras e 
vales; escolas de ambos os sexos; além da feira 
annual de Santo Antonio, ha as mensaes nos dias 
1, 8, 15 e 23, e mercado ás 3.:º e 6." teiras; 
advogados, agentes do Bauco de Portugal e de 
companhias de seguros; Banco commercial agrico- 
la e industrial de Villa Real; asylo— Amparo de 
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N. 5.º das Dôres, e Asylo da Infancia Desvalida; 
fabricas de cortumes e de moageus, empresa de 
luz clectrica, hospitacs, hoteis, medicos, pharma- 
cias, notarios, Lyceu, Escola Azevedo, instituição 
do fallecido José Antonio de Azevedo, Escola In 
dustrial José Julio Rodrigues, sociedades de re- 
creio: Club Villarealense, Club Recreativo dos Em- 
pregados do Commereio, União Artistica; bons es 
tabelecimentos do fazendas brancas o de modas, 
muitoscstabelecimentos commercines eindustriaes 
etc. Tem so publicado os seguintes jornaes: À 
Academia, 1 dezembro, 1891; Academia Portugue 
za, 15 dezembro, 1890; Aurora da Liberdade, 16 
outubro, 1836; O Bésteiro, 23 fevereiro, 1899; O 
Cabula, 24 novembro, 1884 a meados de 1885; O 
Commercio de Villa Keal, 18 dezembro, 1864; em 
publicação, 1910, foi o 1.” jornal publicado em 
Villa Real; Correspondencia do Norte, 9 agosto, 
1874; seguimento da Provincia; O Campeão, 1897; 
O Campeão do Norte, 11 novembro, 1896; 4 Chro- 
nica, 22 fevereiro, 1892; O Clarim, 1892; A Cru 
zada, 15 maio, 1897; O Destricto de Villa Real, 
1881; O Districto de Villa Real, 17 maio, 1899; O 
Echo, 27 março, 1892; O lúscalpello, 3 fevereiro a 
30 março, 1834; A Flôr, fevereiro, 1879; continuou 
a Lei; Folha do Norte, 1889; 4 Folha de Villa 
Real, 10 fevereiro, 1898; Gazeta dos Tribunaes, 10 
março 1887 a maio, 1889; Gazeta de Villa Real 20 
janeiro 1893; O Imparcial, 6 abril, 1879; O Im- 
parcial, 13 janeiro, 1598; O Independente, 8 outu- 
bro, 1892; 4 Juventude, 6 maio, 1883 a agosto, 
1886; 4 Lei, 23 janeiro a fevereiro, 1879; mudou 
o titulo para o de Flôr; O Liberal, T fevereiro, 
1892; O Norte, janeiro, 1875 a 1889; 4 Palmato 
ria, 24 novembro, 1892; O Povo do Norte, 31 
maio, 1891; ainda em publicação, 1914; O Pro 
gresso do Norte, 25 março 1580; O Progresso do 
Norte, 11 junho 1900; 4 Provincia, 29 janeiro 
a 21 maio 1814; d'este jornal nasceu a Cor- 
respondencia do Norte; O Registro, 5 dezem- 
bro, 1887; publicava-se ainda em 18:9; O Tras. 
montano, 1 junho, 1873; publicava se em 1889; O 
Villarealense, 18 fevereiro, 1880; em publicação 
em 1914; A Voz do Artista, 4 dezembro, 1837; A 
Voz Escolar, 8 março, 1878; Noticias de Villa Real, 
em 1914. «Villa Real desde a sua primitiva, es- 
crevo o dr. Pedro Augusto Ferreira no Portugal 
antigo e moderno, tornou se um alfombre o tronco 
de grande parto da nobreza de Traz-os-Montes, 
do Minho e da Beira. Tevs mais familias nobres 
do que nenhuma das nossas villas 6 do que a maior 
parte das nossas cidades, incluindo Lamego e Gui- 
marães. Emquanto a nobreza e riqueza (antes da 
invasão phylloxerica) aupplautava todas as villas 
e a maior parte das cidades do nosso paiz.» O 
conc. produz pouco trigo, e muito centeio e milho, 
vinho, fructa, e com especialidade castanhas e su- 
magre. Cria-se p'elle diversas especies de gado, 
e é abuudante de caça, e de peixe dos rios Douro 
e Corgo. Porém o principal ramo da sua agricul. 
tura consiste nos preciosos vinhos do Alto Douro, 
conhecidos e acreditados em todo o mundo pelo 
nome de vinhos do Porto. O rio Corgo passa pro- 
zimo da villa, onde o atravessa uma grande pon 
te; nasce perto de Villa Pouca, e entra no Douro, 
abaixo de Canellas e Poyares, a duas legoas de 
Villa Real. || Roça da ilha de S. Thomé, na Africa 
Oceidental. 

Vila Real do Santo Antonlo. Villa da prov 
do Algarve, séde do cone. e de com., distr. de Fa- 
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ro, bisp. do Algarve; tem uma só freg. com 0 ora- 
go de N. S.* da Encarnação. Está situada n'uma 
planicie arcnosa, na extremidade SE do paiz, na 
margem direita do Guadiana e na confluencia d'es- 
te io com o Oceano Atlantico, do qual dista 3 k. 
para o N e 50 da capital do distr. Fica em frente 
da pov. hespanhola da ilha Christina, e quasi em 
frente da pov. hespanhula de Ayamonte. E" uma 
das villas da provincia do Algarve mais prosperas 
e importantes, sendo o seu porto considerado o 
primeiro da provincia sob o ponto de vista com- 
mercial, por afluir a elle todos os aunos um gran: 
de numero de navios estrangeiros que vão carre 

gar a pyrite de cobre da mina de S. Domingos. 
Esta parcchia é formada pela villa do seu nome, 
por differeutes hortas, e pela aldeia de Monte 
Gordo, habitada exclusivamente por pescadores, 
e situada å beira mar, entre a foz do Guadiana é 
Cacella. A villa é limitada ao norte por Castro 
Marim, ao sul pelo Oceano Atlantico, a leste pe- 
lo rio Guadiana e ao poente por Cacella. O cone. 
tem por limitos: ao nortea de Castro Marim, ao 
poente o de Tavira, ao sul o Alantico, e a leste 
o do Guadiana. Junto da foz d'este rio, ao sul da 
moderna Villa Real de Santo Antonio, entre Ca- 
cella e Castro Marim, na praia que faz entrada 
para a barra de Ayamonte, existiu desde tem- 
pos remotos uma pov. denominada Villa de Santo 
Antonio d' Arenilha, que foi soterrada e aniquilada 
pelo mar e pelas areias, e talvez saqueada e in- 
cendiada pelos corsarios, como outras muitas po. 
voações da costa. Em 1837 mal se distinguiam 
as ruinas d'ella, mas em 1673 ainda viviam pes 

soas que a outras de longa edade ouviram dizer 
que a conheceram ainda povoada. E' certo que 
em 1750, sendo acelamado el rei D. José 1, a mar- 
gem portugueza no Guadiana, desde Castro Marim 
até ao pontal da barra e å costa do Atlantico, e 
desde a foz do Guadiana até å pov. de Monte Gor. 
do, cêrca de 4 k. para O, estavam completamente 
desertas, e que Monte Gordo era nma aldeia do 
pescadores, formada por simples palheiros, caba- 
nas ou palhoças (pequenas babitações cobertas de 
palha) como Espinho, ao norte de Ovar, ainda no 
meado do seculo passado, mas era tambem como 
Espinho, uma aldeia muito importante pela sua 
população, pelas suas pescarias, e pelo seu com- 
mercio. A pescaria n'este sitio era tão antiga e 
tão importante, que já em 25 de setembro de 1433 
el rei D. Duarte havia doado ao infante D. Hen- 
rique a dizima nova d'ella. Estava em grande au- 
ge em 1711 e 1712, e tão rapidamente prosperou 
com a concorrencia de hespanhoes, portuguezes e 
francezes, que em 1774 havia n'esta praia mais 
do 5.000 homens, além de muitas mulheres, que 
em differentes ruas de cabanas oceupavam mais 
d'uma legoa, desde a ponta da barra até perto do 
sitio, onde foi a antiga Cacella, e contava não me- 
nos de 100 barcos ou artes de arrastar. Tão im- 
portaute e rica foi na 1.' metade do seculo xvi 
a pov. de Monte Gordo, que a denominavam Mon 

te d'Ouro; mas o marquez de Pombal anniquilou-a, 
para elevar a sua querida Villa Keal de Santo An- 
tonio. Vendo deserto todo o terreno desde Monte 
Gordo até Castro Marim, resolveu crear na mar- 
gem do Guadiana, em frente de Andaluzia, uma 
pov. imponente, que supplantasse Ayamonte e 
infundisse respeito aos hespanhoes e a todos 03 
estrangeiros que desembarcassem no Guadiana e 
passassem a extremidade SE do nosso paiz. Com 
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esto louvavel intuito mandou fundar, no dito an- 
no de 1774, Villa Roal de Santo Antonio, em ale- 
gre e vistosa situação, dominando Ayamonto o a 
lindissima e ampla foz do Guadiana, na fronteira 
SE do nosso paiz, å entrada do Algarve e como 
porta e corôa d'elle. Homem illustrado e arrojado, 
despido dg preconceitos e amante do progresso, 
escolheu para a nova pov. um risco elegante e ma 

jestoso, tornando a bella e attrahente. O dr. Pe- 
dro Augusto Ferreira assim a doscreve no Portu 

gal antigo e moderno: «Frontaria imponente, re- 
qua o symetrica, olhando com desdem para An- 
daluzia e para o Guadiana; ruas amplas, algumas 
de 30 m. de largura, todas perfeitamente aliuha 

das e cortadas em angulo recto por outras no mes 

mo estylo; casas elegantes, todas symetricas; pra- 
ças e largos, boa egreja matriz, soberbos paços do 
concelho, majestoso pelourinho, cte. E tal era o 
poder do graude ministro que, em cinco mezes, es- 
tava feita a viila actual, a expensas do thesouro 
o de diversos particulares que elle convidou, ou 
antes obrigou, a coustruir ali casas, nomeadamen- 
to as armações da pesca o os primeiros proprie- 
tarios é negociantes do Algarve, bem como os ar- 
madorcs prineipaes das nossas praças maritimas 
ea poderosa Companhia da Agricultura e Vinhos 
do Alto Douro, que ali fez cinco casas e montou 
pescarias.» Não correspondeu, porém, o resultado 
aos intuitos do grande ministro. A edificação pa- 
rou em menos da quarta parte do projecto, por 
talta de babitantes, apezar das vantagens que o 
marquez lhe offerecia, pois fundou na villa diffe- 
rentes associações, concedeu aos peseadores o ne- 
gociantes, que a fôssem habitar, muitos privile- 
gios; carregou de direitos a sardinha importa 

da da Ikespanba; elevou a nova villa a séde de 
concelho, estabeleceu n'ella uma alfandega re 

gular e diferentes fabricas o oficios; deu lhe juiz 
de fóra e autoridades correspondentes; prote- 
geu a contra a invasão das areias, mandando 
semear em volta d'ella um grande pinbeiral com 
mais de 6 k. de circumfereneia; fez plantar mui- 
tas amoreiras no seu termo para creação do bi- 
eho da seda e exploração d'osta industria, ctc., 
mas apezar de tudo à população não augmentou. 
O marquez de Pombal, vendo-se tão contrariado, 
lembrou-se de transferir para a sua nova villa a 
grando população da aldeia do Monts Gordo, e 
para isso obrigou os seus habitantes a levarem 
para a villa e a irem vender n'ella todo o pesca 

do. Os pobres homens descontentes com a intima- 
ção, recusaram se a cumprir tal ordem, mas o mar 

quez os compelliu e os castigou severamente che 

gando a mandar queimar as habitações dos recal- 
citrantes, pelo que muitos d'elles emigraram, e 
fôram estabelecer se na Higuerita, pequeno por- 
to hespanhol da Andaluzia, que augmentou em 
população e riqueza, ao passo que a aldeia de 
Monto Gordo ficou deserta. Perdemos aquelle gran 

de emporio de pescarias e de riqueza, e a nova 
villa fieou estaciouaria por muito tempo. Assim, 
atada em 1837 a pov. fundada pelo marquez de 
Pombal não tinba feito progressos sensiveis, mas 
fêl.os posteriormente, e já em 1378 estava pros- 
pera e florescente, tendo augmentado muitissimo 
a sua população. Contribuiu poderosamente para 
isso 0 desenvolvimento das vias de communicação 
da villa com a provincia, e tambem a exploração 
das minas de S. Domingos, no conc. de Mertola, 
que passou a levar ao porto de Villa Real um grau 
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de numero do navios de véla o de vapores para o 
carrogamento do miuerio, animando o considera- 
velmente, e dando-lhe uma grande reecita. A 
villa é banhada pelo Guadiana, a leste; o Atlan- 
tico ao sul, e ao norte, a 2 k. de distaueia, o es- 
teiro da Carraspeira, que atravessa as lezirias da 
Compauhia Geral Agricola Fiuanceira, move um 
moinho de cereaes, e vae desaguar no Guadiana, 
em fronte d'Ayamonte. Todo o terreno d'esta fro- 
guezia é suavemente ondulado, arenoso, mas fer 

til, o poucos metros superior ao nivel do mar. No 
ponto mais alto tem uma pyramide geodesiea, 
nas proximidades da villa, mareando apenas Il m 
de altitude. A villa está em terreno muito mais 
baixo, e mais baixo é ainda o terreno que lhe fi- 
ca ao uorte, para o lado de Castro Marim, terreno 
ospaçoso em que n'outro tempo houve salinas, 
mas que, abandonadas estas, ficou como sempre 
fôra, uma pateira, alagada o ineulta, e um grande 
fóco de iufecção até 1379, data em que o goveruo 
cedeu aquelles terronos alagadiços á Sociedade 
Geral Agricola Financeira, que os beneficiou c ar- 
roteou, transformando os em uma das mais fertcis 
campinas do Algarve, com grande vantagem pa- 
ra a companhia, para o tbesouro, para a bygiene 
publiea, para esta villa, e para os povos eireum- 
visinhos, pois na lavoura da grande campina so 
empregam muitos dos seus habitantes. À villa não 
só é abundante e mimosa de peixe do Guadiana 
o do mar, mas o peixe constitue a sua principal 
riqueza, nomeadameute a sardinha, a corvina o 0 
atum. A sardinha é quasi toda colhida na praia 
da aldeia de Monte Gordo, que vivo exelusivamen- 
to d'aquella industria. Tambem n'esta villa se for 
maram anuos depois algumas armações que explo 

ram com bom exito a mesma pesca. O atum, que 
desde tempos muito remotos constitue uma das 
industrias mais rendosas do Algarve, é colhido 
cm grandes armações proprias desde o Cabo de 
S. Vicente até ao do Sauta Maria, ao sul d'Olhão. 
D'ali para leste não ha armações, porque o atum 
segue do dito cabo em direeção a Gibraltar, on 

de vae desovar e fazer creação, afastando-se mui- 
to da costa de Portugal o da Hespanha desdo o 
Cabo de Santa Maria até Gibraltar; mas os ar- 
madores o trazem a esta villa, e aqui o vendem 
em grande quantidade, tanto para Hespauha, 
nomeadamente para Ayamonte, eomo para gasto 
d'este conc. e d'outros do Algarve o do Alemtejo, 
e para abastecimento das tabrieas de conserva 
aqui moutadas, que depois de preparado, o man- 
dam paia à Italia em latas e barris, com grande 
lucro. Nas ditas fabricas preparam atum, sardi- 
nba, sarda, e outras variedades de peixe. À egre- 
ja matriz de Villa Real de Santo Antouio é um 
templo elegante, mas pequeno; foi mandado cons 

truir pelo marquez de Pombal em 1774. A capel- 
la da Senhora das Dôres é mais antiga, e serviu 

de matriz da freg. desde que ficou soterrada nas 
areias a egreja da extincta pov. de Santo Anto- 
nio d' Arenilha, até que se fundou a villa actual 
e a nova egreja da Senhora da Encarnação, para 
a qual passou a freg. em 1775. Esta egreja está 
situada na Praça do Marquez de Pombal, nome 
que lhe foi dado por gratidão; na mesma praça 
está o edifício da camara munieipal, e no centro 

um pelourinho monumental, feito pelas empresas 

das pescarias em bonra de D. José I, quaudo se 

fundou a villa. Ha aqui um mercado aos domin- 

gos, muito importante, ao qual concorrem muitos 
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hespanhoes; ha tambem feiras aunuaes, a 8 e 9 
de agosto, é de 10 a 13 de outubro. N'esta villa 
ha tambem estação do telegrapho submarino, que 
liga a Europa e Lisboa eom a America. Perten 
ce 4 4.º div. mil,, 8.º brigada, grande eircumseri 
pção mil Se ao distr. de reernt. e res. n.º 4, com 
a séde em Faro. Foi praça de guerra, hoje des- 
classificada. Tem est. post. e telegr. com serviço 
de valores declarados, encommendas postaes, co 
brança de titulos, letras e vales; advogados, 
agencias banearias, de informações commereiaes, 
de navegação e de seguros; fabricas de aguarden 
te e de aleool, associações de soecorros mutuos e 
de classe; fabricas de atum e sardinhas de azei- 
te e escabeche, de chaves de arame para abrir 
latas de conservas, de conservas de peixe, de gaz, 
e de tevidos; negociantes de coreaes, de farinhas 
e de peixe salgado; commissão de soecorros a 
naufragos, escolas ofliciaes para ambos os sexos, 
corpo consular: vice cousul da Belgica, França, 
Hespanha, Allemanha, Hollanda, Inglaterra, No 
ruega, Italia, Republica Argentina e Republica 
do Perú; estalagens, fiscalisação maritima pelas 
canhoneiras Tavira, Faro e Lagos, com a séde em 
Tavira, tendo cada uma 30 dias de destacamento 
n'esta villa; fiscalização dos impostos, guarda fis 
eal, 5." companhia eom a séde n'esta villa; hospi 
tal Marquez de Pombal, hoteis, medieos, pharma 
eias, depositos de madeira, de papel de fumar, de 
petroleo, da pimenta e de tabacos; notarios, sol 
lieitadoros, exportadores de peixe fresco; socie- 
dades de reereio: Club Democratico, Club Recrea 
tivo, Gremio Lusitano, philarmonicas: Academia 
5 de Outubro e 1° de Maio, theatro Alexandre 
Herculano, offieina de estampagem em folha de 
Flandres, numerosas casas commereiaes, etc. No 
mez de agosto realisa-se uma romaria a N. S. 
das Dôres, em Monte Gordo. Tem-se publicado» 
em Villa Reai de Santo Antonio os seguintes 
jornaes: O Algarve, 6 janeiro, 1901; A Flôr de 
Liz, 1 janeiro, 1902; Guadiana, 26 março, 1903; 
O Petiz, “6 novembro. 1893; A Voz do Guadia- 
na, 1:99, O eone. compõe-se apenas de duas fre 
guezias, com 2:413 fog. e 11:1314 hab., sendo 5:6617 
do sexo mase e 5,461 do fem As freguezias são: 
N. S. d'assumpção, de Cacella. 3:981 hab.: 2:06t 
do sexo mase. e 1:917 do fem; N. S.’ da Euear- 
nação, de Villa Real de Santo Antonio, 1:153 
hab.: 3:693 do sexo mase, e 3:550 do fem. O priu 
eipal commereio de todo o cone. é laranjas, uvas, 
tomates, atum freseo, salgado e em eseabeche, 
sardinhas e ovos. 

Villa de Rel. Villa da prov. da Beira Baixa, 
séde de eone., com, da Certã, distr. de Castello 
Braneo, bisp. de Portalegre. Tem uma só freg, 
N. 5.º da Conceição. Está situada no alto de um 
monte, entre serras, na margem esquerda e a 7 
k. do rio Zezere, a 20 da margem direita do Te- 
yo ea 80 da capital do distreto. E" poy. muito 
antiga; o seu 1.º foral foi-lhe dado por D. Diniz, 
em Lisboa, a 19 de setembro de 1285. D. Manuel 
E ihe deu foral novo em 1 de outubro de 1513. A 
villa teve diversos senhorios; primeiramente foi 
da eorôa até 1306, data em que D. Diniz e a rai 
nha Santa Izabel à doaram, bem eomo a villa de 
Ferreira do Zezere, aos eavalleiros da ordem do 
Templo, cedeudo estes para a corôa a Leziria dos 
Freires, junto de Santarem, a portagem de Coim 
bra e v palroado da egreja de 5. Thiago, de 
“Praucoso, declarando que se dava o temporal pe- 
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lo temporal e espiritual pelo espiritual. Extineta 
a ordem do Templo ¢ passando todos os seus bens 
e rendimentos para patrimonio da ordem de Chris - 
to, sua sueecssora, para ella passou tambem esta 
villa Depois reverteu o padroado para a oorõa, 
d'onde passou á Casa do Infantado, conservando, 
porém aqui a ordem de Christo uma commenda. 
Tambem foi da apresentação dos condes dos Areos 
de Valfe-de Vez. Segundo se lê na Chorographia 
Portugueza, do P. Antonio Carvalho da Costa, es 

ta villa em 1712, era da comarea de Thomar, ti- 
nha 460 fogos, casa de Misericordia, hospital e 3 
capellas, era vigairaria do padroado real e eom- 
menda da ordem de Christo; 2 juizes ordinarios, 
3 vereadores, 1 procurador do cone., 1 eserivão 
da camara e orphãos, 2 tabelliães, 1 juiz dos or- 
phãos, 1 companhia de ordenanças e 1 capitão: 
mór. A villa pertenceu ecelesiasticamente á dio- 
eese da Guarda, depois á de Castello Braneo, e 
desde 1882, data da ultima cireumseripção dio- 
cesana, que supprimiu, além d'outros, os bispa- 
dos d'Elvas e Castello Branec, passou para o de 
Portalegre. Banham esta freg. differentes ribei- 
ros e regatos, que vão desaguar no Zezere e nas 
seguintes ribeiras: Codes, Codegoso, Isna, Cos- 
tellim, das Varzeas, da Azenha c da Aveleira. 
Cada uma d'estas ribeiras tem sua ponte. E" pois 
muito abundante de agua As suas produeções 
dominantes são: azeite, castanhas, lande, milho, 
trigo, centeio, vinho, batatas, madeira de pinho 
e cortiça. Nos limites da freg. ha varias serras, 
entre as quaes avultam a da Pena, a da Forca- 
da e a da Milriça, sendo esta a de maior altitu - 
de c a mnis notavel. No cimo d'eila se vê uma 
pyramide geodesica, feita em 1803, para os es- 
tudos da triangulação do nosso paiz. Tem apre- 
ximadamente 8 m. de altura, e d'ali se deseobre 
um largo ho:isonto. N'esta freg. e n'este conc 

ha bastantes minas de ferro e outros mineraes, 
mas simplesmente registradas. Desde a segunda 
parte do seculo xvin até Lt3t fôram aleaides mó. 
res e commendedores de Villa de Rei, commenda 
da ordem de Christo, conforme dissémos, os Pa. 
checos Pereiras, do Porto, por eseambo feito com 
a corôa, em virtude da qual cederam a esta o jui- 
zado da alfandega d'aquella eidade, que era des 

de tempos remotos propriedade d'elles. Esta al- 
caidaria-mór leva a presumir que a villa foi ou 

tr'ora fortificada ou teve algum castello. A villa 
e o cone. soffreram muito nos principios do seeu- 
lo passado, por oecasião da Guerra da Peninsu- 
la; primeiro coin a passagem do exereito francez 
de Junot, em 1607, na marcha sobro Lisboa por 
Abrantes; e depois em 1810 e 1811 com as tro- 
pas inglezas de Wellington e eom as francezas 
dv Massena. Aquellas açoitaram cruelmente a vil- 
la v o cone. quando marchavam para o norte ao 
encontro de Massena, e estas, quando depois da 
batalha do Buseaeo acamparam em frente das li 

nhas de Torres Vedras, desde t de outubro de 
18:0 até 5 de março de 1811. Durante aquelles 
longos e erueis 5 mezes, os francezes talaram, sa « 
quearam e incendiaram muitas povoações nas eir - 
cumvisinhanças do seu acampamento,não ponpan - 
do este cone. e os limitrophes. Tambem soffreu 
muito esta villa com a passagem dos correios que 
Massena mandava fortemente escoltados ao sem 
imperador, fazendo caminho por Castello Braa 

co e por Villa de Rei, que fez com que os seus 
habitautes a abaudonassem completamente, en- 
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contrando quando regrossaram, depois da retira- 
da de Massena, a maior parte das casas reduzidas 
a einzas e todos os sens haveres roubados e per- 
didos Villa de Rei pertence á 5* div. mil., 10.º 
brigada, grande circumscripção mil. Central, e 
ao distr. de reernt. o res. n.º 15, com a séde em 
Yhomar. Tem escolas d'ambos os sexos, est post. 
e telegr com o serviço de valores declarados, en- 
commendas postaes, cobrança de titulos, letras e 
vales; agentes de diversas casas bancarias e de 
companhias de seguros do paiz, produetores de 
azeite, de cortiça 2 madeira, e de vinhos; com- 
missão de beneficencia escolar, negociantes de 
eortiça, creadores de gado, hospedarias, medicos, 
pharmacia, Misericordia, notario, Sociedade União 
Piilaregense, fabricas de tijolo e telha, cte. A 20 
de julho feira de Santa Margarida, c no tº do- 
mipgo d'abril, ambas importantes cm lã em rama 
e pauos; mercado todos os domingos. Romarias: 
a 15 d'agosto. N. 8.º do Pranto, e no 1.º domin 

go de ectembro N. S.* da Guia, muito concorrida 
de forasteiros. O conc. compõe se do 3 fregue- 
zias, com 1:779 fog. e 7:334 hab., sendo 3:570 do 
sexo masc. e 3:161 do fem. As freguezias são: 
Santa Margarida, do Fundada, 1:t26 hab: 712 
do sexo mase. o 71 L do tem; S. João Baptista, de 
Pego, 536 hab.: 239 do sexo masc. e “97 do fem.; 
N. 8.º da Conceição, de Villa de Rei, 5.372 hab: 
2:619 do sexo masc. e 2:753 do fom. O principal 
eommercio de todo o conc. é cortiça, azeite, ce- 
rcaes, vinhos, lãs, madeiras, caça e carvão. O 
eone. de Villa Roi foi extincto por decreto de 7 
de setembro de 1895, mas foi restaurado pelo de 
13 de janeiro de 1898, com todas as à freguezias 
que o constituiam. || Povoações nas freguezias: 
N. S." da Purificação, de Buccellas, cone. de Lou 

res, distr. de Lisboa. || O Salvador, de Castelões, 
eone, de Tondella, distr de Vizen. 

Villa de Rel de Baixo e de Cima Duas 
povoações na freg. do Espirito Santo, de Valle 
de Canellas, cone. da Chamusca, distr. de Santa. 
rem. 

Villa da Ribeira: Pov. na freg. de Sant) An 
dré, de Ferreira d'Aves, conc. de Sattam, distr. 
de Vizeu. 

Villa Raiva. Villa e freg. de N. S° da En- 
earnação, da prov. do Alemtejo, conc. o com. de 
Cuba, distr. e bisp. de Beja; 225 fog. e 752 hab. 
Tem cat. post. c medico. Fetá sitnada em terre- 
no elevado, na encosta d'um monte e na margem 
esquerda da ribeira de Odivellas, confluente do 
rio Sado, da qual dista 2 k.e 10 da sédo do cone. 
Segundo se lê na Monarchia Lusitana, parte IV, 
fl. 297 e parte VIII, 41, esta villa foi tomada 
aos moiros por D Saneho II, quando lhes tomou 
tambem Vidigueira, Cuba, Rodeja, Fronteira e 
outras terrzs. Em 1393 foi dada esta vilia por D. 
João I, juntamente com as de Villa de Frades, 


Villa Alva e Vidigueira, ao condestavel D. Nuno | 


Alvares Pereira; o qual depois a den, com a de 
Villa Alva, a Rodrigo Affonso Coimbra, bem co- 
mo repartin por outros cavalleiros que o haviam 
acompanhado nas gucrras contra os castelhauos, 
outras muitas villas quo o soberano lhe havia 
doado. D João I anuullon depois aquellas doa- 
ções, e Villa Ruiva com outras villas reverteu 
para a corôa; por fim passou para o sonhorio dos 
marquezes de Ferroira, depois duquos de Cada- 
val, que costumavam vir aqui residir parte do 
anno, o fazer grandes festas c caçadas, princi- 
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pálmente na matta do Seixal, junto de Cuba. Em 
1708 era villa e conc. e pertencia á com. e arce: 
bispado de Evora; tinha 2 juizes ordinarios, 3 
vereadores, l procurador do conc, 1 escrivão da 
camara, 1 juiz dos orphãos com sen escrivão fuma 
companhia de ordenanças, 1 alcaide e 1 tabellião 
do judicial e notas. Era dos duques de Cadaval e 
da provedoria de Beja; tinha tambem um altero- 
so castello o nma boa cinta de muralhas, hoje tn- 
do em ruinas, e sobre a porta d'cntrada para o 
castello o brazão d'armas dos duques de Cadaval. 
A egreja matriz é um templo gothico, com altar- 
mór e 4 lateraes, que foi restanrado no mcado do 
seenlo passado. Tem mais algumas capellas pn- 
blicas. Ainda conserva a sua antiga casa da ca- 
mara, a cadeia e o pelourinho Villa Ruiva teve 
2 foraes: um em tempos muito remotos, dado pe- 
lo convento de Mancellos; outro dado por D. Ma- 
nuel I em 1 de junho de 1512, confirmando o an- 
terior. O terreno produz muitos cercaes, vinho, 
azeite, cortiça e lã; cria bastanto gado lanigero 
e suino, mas a sua producção principal é o azei- 
te; tem grandes montados de azinho e sobro. Vil- 
la Ruiva pertence 4 4* div. mil. e ao distr. de 
recrut. e res. n.º 17, com a séde em Lagos. || Pov. 
e treg. de N. 8.º da Graça,da prov. da Beira Bai- 
xa, cone e com. de Fornos d'Algodres, distr. e 
bisp da Guarda; 138 fog. e 576 hab. Tem escolas 
de ambos os sexos e est post. Estå sitnada na 
vertente N da serra da Estrella, na margem er- 
querda e a 4 k. do rio Mondego, a 3 da estrada 
de Coimbra a Celorico da Beira pela ponte de 
Murcella, c a 6 da séde do conc. Esta pov. tam- 
bem soffren muito por occasião do Gnerra Penin- 
sular, quando por aqui passon o exereito francez 
de Massena em 1811. A imagem da padroeira que 
está no altar-mór da cgreja matriz, é de pedra e 
muito antiga, tem 3 ou 4 palmos d'altura. A freg. 
pertenceu ao conc. do Linhares, extincto por de- 
creto de'?4 de outubro de 13555, passando então 
para o de Celorico da Beira, depois para o de 
Gonveia, e actnalmente pertence ao de Fornos 
d'Algôdres, por decreto de 13 do janeiro de 1898. 
Pertenceu ao bispado de Coimbra, e em 1882 pas- 
sou para o da Guarda. E’ fertil em cereaes, vinho, 
azeite, tambem cria muito gado lanigero nos sens 
montes e na serra da Estrella. Pertence 4 2.º div. 
mil. c ao distr. de recrut. e res. n.º 12, com a sé- 
de em Trancoso. || Povoações nas fregnezias: N. 
S- d'Assumpção, de Senhorim, cone. de Nellas, 
distr. de Vizen. || Nossa Senhora da Conceição e 
cone. de Villa Velha de Rodam, distr. de Castel. 
lo Branco. 

Villa Så da Bandeira Séde do distr. de Hnil- 
la, prov. d'Angola, Africa Occidental. V. Sá da 
Bandeira e Huilla. 

Villa de Sangalhos Pov. da freg. de S. Vi- 
cente, de Sangalhos, conc. de Anadia, distr. de 
P. Vem correio com servięo de posta ru- 
ral. 

Villa Secca (Rədrigo Navarro de Andrade, 
barão de). Commendador da ordem de Christo, 
gran cruz da ordem da Corôa de Ferro da Italia, 
commendador da de Leopoldo da Austria, da An- 
nunciada da Sardenha, e d'outrasordens da Russia, 
conselheiro, ofticial da sceretaria dos negocios es- 
trangeiros, diplomata, ete. Fal. em 1340. Era fi- 
lho de Sebastião Navarro de Andrade, medico cm 
Guimarães, o de sua mulher, D. Anna Luiza de 
Campos Pereira. Foi secretario de legação na 
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Russia, encarregado de negocios na Sardenha, | Ayres Pinto, Valmôr de Cima, e do Sarzédo. Es 
conselheiro de legação no congresso de Vienna | ta freg. foi villa e conc. com justiças proprias, 
d'Austria, enviado extraordinario e ministro ple: | pertencente á antiga com. de Lamego; em 1840 


nipotenciario á mesma côrte de Vienna, tendo a 
honra de acompanhar em 1817 a princeza real D. 
Maria Leopoldina a Florença e Leorne, ua qua 
lidade de secretario regio. Estava em Vienna 
quando o infante D. Miguel ali residia, e dirigiu 
todas as negociações para o casamento do intan- 
to com sua sobrinha a rainha D. Maria II, re- 
presentando até a noiva na cerimonia nupcial. 
Casou com uma senhora allemã, de appellido Blu- 
men. O titulo de barão foi lhe concedido por de- 
creto de 23 de janeiro de 1824, 

Villa Secca. Pov. e treg. de S. Thiago, da 
prov. do Minho, conc. e com. de Barcellos, distr, 
e arceb, de Braga; 167 fog. e 716 hab. Tem esc 
do sexo masc. e est. post. Está situada na mar- 
gem esquerda do rio Cávado, do qual dista 1:500 
m. e a 8 k. da séde do conc. Em 1705 pertencia 
ao termo da villa de Espozende da grande com. 
de Barcellos, contava 163 fog e cra vigairaria 
da apresentação da Casa de Bragança Em 1768 
era reitoria do padroado real, e contava 112 fog. 
Comprehende as aldeias de Villa Secca, séde da 
parochia, Assento, Bemposta e Lordello. Além da 
cgreja matriz, tem mais 3 capellas: Senhor do 
Soccorro, Santa Maria Magdalena e Senhora da 
Conceição, Banham esta freg. o rio Cávado e um 
pequedo ribeiro que nasce na pov. de Lordelo e 
vae desaguar na lagõa das Necessidades, freg. 
de Barqueiros, seguindo a direcção EO. A pov. 
é atravessada pela estrada de Barcellos á Povoa 
de Varzim. As suas producções principaes são: 
vinho verde, cereaes, e cebolas que exporta em 
grando quantidade. Pertenco å 3.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res, n.º 3, com a séde em Vian- 
na do Castello. || Pov. e freg. de S. Pedro, da prov. 
do Douro, conc. e com. de Condeixa a Nova, dis 
tr. e bisp. de Coimbra; 378 fog. e 1:421 Rab. Tem 
escolas de ambos ns sexos © correio com serviço 
de posta rural. Está situada junto das nascentes 
da ribeira que passa em Condeixa a Nova, da 
qual dista 9 k. c é atravessada pela estrada dis 
trictal do Louriçal a Miranda Corvo, e pela mu- 
nicipal de S. Francisco de Coimbra a Penella. 
Em 1708 ora do termo da cidade o com. de Coim- 
bra e priorado da mesma cidade; comprehendia 
a pov. de Bendafé, hoje parochia independente, 
c contava ao todo apenas 136 fogos, segundo se 
lê na Chorographia Portugueza do P. Antonio 
Carvalho da Costa. Tem a egreja matriz e algu 
mas capellas publicas, mas nada teem de nota- 
vel. Denominou se villa na accepção de quinta 
ou casa de campo, e Sêcca, porque não a banha 
nenhum rio nem ribeiro. As producções principaes 
são: milho, azeite e trigo. Pertence å 5.º div. mil. 
e ao distr. de recrut. e res. n.º 23, com a séde em 
Coimbra. || Villa c freg. do Espirito Santo, da prov. 
da Beira Alta, cone. o com. de Armamar, distr 
de Vizeu, bisp. do Lamego; 197 fog. e 731 hab. 
Tem escolas de ambos os sexos e est. post. Está 
situada na antiga cetrada de Lamego a Taboaço 
por Armamar, ponte de Santo Adrião, no Tedo, 
o Barcos, a 6 k. da margem esquerda do rio Dou- 
ro e a 4 da séde do conc. Comprehende apenas 
2 povoações: Villa Sêcea, séde da parochia, e 
Marmelal, na pendencia sobre o rio Tedo, além 


pertencia ao conc. de Barcos, extincto pelos de- 
cretos de 10 do outubro de 18t! e 24 de outubro 
de 1855, pelo nltimo dos quaes se creou o conc. 
de Armamar, e esta freg. passou para elle. Nun- 
ca teve foral, mas é pov. muito antiga, pois se- 
gundo se lê no codice 547 da Bibliotheca Muni- 
cipal do Porto, Descripção de Lamego, escripta 
no 1.º quartel do seculo xvr, o ultimo régulo ou 
rei moiro de Lamego, Echa Martins, pouco de. 
pois de vencido no valle de Arouca pelo conde 
D. Henrique e por este restituido ao seu alcaçar 
transferiu a sua residencia para csta Villa Séc- 
ca, pelo que D. Affonso Henriques a fez couto. 
Diz mais o dito codice que Martins Echa, fiiho 
do mencionado régulo, sua mulher Ouroana e 
seus fiihos deixaram uns obitos (legados pios) á 
Sé, ficando ao cabido a maior parte de Villa Sêc- 
ca. Isto mesmo corrobora a Historia Ecclesiasti - 
ca da cidade e bispado de La.nego, pois n'ella sc 
lê a pag. 115 o seguinte: «Villa Sĉcca d'Arma- 
mar foi doação do santo rei D. Affonso Henri- 
ques ao ultimo rei de Lamego, já christão, cujo 
filho João Martins, deão da Sé, fez doação ao ca 
bido de todos os seus bens e do mesmo couto.» 
A aldeia de Marmelal é tambem muito antiga. 
D. Sancho I deu carta de povoação aos seus ha: 
bitantes em julho de 1194, e D. Affonso II, es- 
tando em Guimarães, a confirmou em 3 d'abril de 
1219. A freg. de Villa Sêcca tem uma area mui- 
to extensa; produz alguns cercaes, figos, azeite e 
fructa, mas a sua producção dominante foi sem- 
pre o vinho. A egreja matriz é muito antiga; tem 
altar-mór e 3 lateraes com boas decorações de 
bella talha antiga dourada, e tecto de madeira 
apainelado com pinturas a oleo antigas c de bas- 
tante merecimento, principalmente as do corpo 
da egreja. Tem sobre o guarda vento um côro 
espaçoso restaurado coin solidez. Tem duas ca- 
pellas publicas: N. S* das Neves, na pov. do Mar- 
melal, e N. S." do Leite. Na villa houve paços 
de conc., cadeia o pelourinho, mas já ha muitos 
annos que nada existe. Tem fontes publicas, e é 
banhada ao nascente pelo pequeno ribeiro de 
Pias, que vae desaguar no Tedo, mas que sécca 
uo verão, e ao poente pelo regato de Oleiros que 
vae desaguar no Temi Lupus ou Mil Lobos, à 
este no Douro, na Foz de Mil Lobos, junto da 
Pedra Caldeira. O terreno d'esta pov. é argiloso 
e calcáreo e n'elle predomina o schisto; mas ao 
sul da matriz abunda em granito, que é explora- 
do em laiga escala para construcções, destacan - 
do-se a pequena distancia da villa, O Cabeço da 
Lapa, morro enorme de granito que semelva um 
castello e tom mais de 50 m. de altura. Do alto 
d'elle se goza um vastissimo horizonte, com- 
prehendendo grande parte da Beira e Traz os- 
Montes e da região vinicola do Douro. E" tam. 
bem notavel n'eata villa; um pouco montante do 
cemitcrio parochial, no sitio de Malhô, a Fraga 
da Moira, grande rochedo, egualmente de grani- 
to com uma pequena abertura por onde se cutra 
para uma especie de sala circular com assentos 
de rocha viva em toda a sua circumfercucia, e 
frestas que, segundo so suppõe, dão para outros 
compartimentos que ninguem ainda ousou explo- 


de varias quintas, ontre as quacs se destacam, | rar, e nos quaes, é tradição popular, que está en- 
pela sua importancia, as de Castello Borges, de ' cantada uma moira guardando grandos thesouros. 
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A pov. pertence À 6.º div. mil. e ao distr.*de re- 
crut. e res. u.º 23, com a séde em Coimbra. || Po- 
voações nas freguezias: Santa Maria, do Adoufe, 
conc. e distr. de Villa Real. IS Thiago, de 
Atheães, conc, de Villa Verde, distr. de Braga. || 
S. Mamede, de Azere, cone. de Taboa, distr. de 


Coimbra. || Santo Estevão, de Cantellães, cone. | 


de Vieira, distr de Braga.|| Santa Maria, de 
Chãs de Tavares, cone. de Mangnalde, distr do 
Vizeu. !| Santo Emiliãn, cone. de Povoa de Lanho- 
go, distr. de Braga. || Santa Maria, de Gondar, 
cone. d'Amarante, distr. do Porto | S. Vicente, 
de Louredo, cone. da Feira, distr. d'Aveiro || San- 
ta Suzana, de Maxial, ecne. de Torres Vedras, 
distr. de Lisboa. || S. João Baptista, de Mosteiro, 
conc. de Vieira, distr. de Braga. || S. João Baptis- 
ta, de Pinheiro, cone. de Castro Daire, distr. de 
Vizeu. Tem eaixa post. || S. Miguel, de Poiares, 
conc. de Peso da Regoa, distr, de Villa Real. Tem 
caixa post. || S. João Baptista, de Rocas, cone. de 
Sever do Vouga, distr. d'Aveiro. l 

Villa dos Sinos Pov. e freg. de N. S.* d'As- 
sumpção, da prov. de Traz-os-Montes, conc. e 
com. de Mogadouro, distr. e bisp. de Bragança. 
Está situada em terreno plano,a 3 k. da margem 
direita do rie Douro, a 15 da séde do cone. Foi 
annexada para effeitos civis å freg. de Villarinhn 
dos Gallegos, por decreto de 28 de julho de 1883, 
E! fertil em generos agricolas, e eria muito gado 
lanigero e bovino. Perteneo 4 6.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 10, com a séde em Mi- 
randella. 

Villa Soeiro. Pov. e freg. de Sant'Anna, da 
prov. da Beira Baixa, conc., eom., distr. e bisp. 
da Guarda; 61 fog. e 262 hab. Tem correio com 
serviço de posta rural. Está situada n'uma baixa, 
junto do rio Mondego, a 10 k. da séde do cone. 
Em 1708 pertencia ao termo e cone. de Linha- 
res, corregedoria da Guarda, provedoria de Vi- 
zeu, e era da apresentação do bispo da Guarda. 
As suas dominantes produeções são: cereaes, vi- 
nho e lã. pois eria bastante gado lanigero. Per- 
tence à 2.º div. mil. e ao distr. de reerut. e res. 
n.º 12, com a réda em Trancoso. 

Villa Soelro do Chão. Pov. na freg. de S. 
Thiago, de Juncaes, cone. de Fornos d'Algodres, 
diatr. da Guarda. 

Villa Sosiro do Souto. Pov. na freg. de S. 
João Baptista, de Villa do Souto, cone. e distr. 
de Vizen. 

Villa de Souto, ou Vil de Souto. Pov.e freg. 
de S. Joãs Baptista, da prov. da Beira Alta, 
eonc., eom., distr. e bisp. do Vizeu; 123 fog. e 505 
hab. Tem cseolas de ambos os sexos, e está si- 


tuada a 7 k. de distancia da séde do cone. E”. 


freg. muito antiga, e em 1708 era abbadia da ca 
sa dos Loureiros de Ferronhe, e contava apenas 
66 fogos. Em 1768 era abbadia da apresentação 


de Luiz de Vaseoneellos o Almeida, e contava |, 


NO fogos. Ha n'esta pov. a antiquissima egreja 
de N. S." da Estrella, que, segundo a tradição, 
foi matriz da freg. até ao seculo xv, e eonstruin 
do o povo então a aetual egreja, foi esta ereeta 
em matriz, ficando a primitiva reduzida a ea- 
pella. No termo da paroehia, em sitio alto c agres- 
te, mas muito vistoso c pittorcseo, cstá o santua- 
rio de N. S.* do Crastro, no topo da serra d'este 
nome, onde, como diz a tradição, houve n'outro 
tempo um eastollo ou atalaia, cêrea do Tk. ao 
norte de Vizen. D'ali se divisa um vastissimo 
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panorama. A pov. é fertil cm todos os genoros 
agricolas du nosso clima. Pertence å 2." div. mil. 
e ao distr. de recrut. e res.n º 14, com a séde em 
Santa Comba Dão. 

Vila Tinta. Pov. na freg. de S. Thiago, do 
Piguoiró, eonc. de Paços de Ferreira, distr. do 
Porta. 

Villa do Touro. Pov. e freg. de S. Sebastião, 
da prov. da Beira Alta. Foi villa e cone. proprio, 
pertencente & antiga com. de Castello Branco, 
depois passou como simples paroehia para o conc. 
de Sabugal, e é hoje do cone. de V. N. do Paiva. 
Foi fortificada, mas hoje rostam apenas alguns 
lanços dos seus velhos muros em ruinas. Ainda 
conserva a cadeia e os velhos paços do cone. mui- 
to arruinados, e o seu pelourinho, ainda quasi in- 
taeto. Foi uma das villas que possuiam os privi- 
legios de couto do reino, e teve foral, dado em 1 
de dezembro de 1220, polo mestre da ordem dos 
Templarios Pedro Alvites. Em troca d'esto foral 
fizeram os habitantes da villa doação aos Tem- 
plarios do padroado de todas as suas egrejas e 
do dizimo das herdades, comprehendendo -se n'es- 
tas a chamada Cabeça do Touro, a qual lhes da. 
ria o direito de, em batalba, ir a insignia do eon- 
celho junto do pendão d'aquella ordem. Com a 
extineção dos templarios passou a villa e seu 
termo a ser ecommenda da ordem de Christo. 
V. Touro 

Villa de Um Santo. Pov. na freg. de S. Pe- 
dro, de Cotta, cone. e distr. de Vizeu. Tem cor- 
reio com serviço de posta rural. 

Villa Velha, Pov. na freg. do Nossa Senhora 
da Conceição e conc. de Povoa do Varzim, distr. 
do Porto. 

Villa Velha de Rodam. Villada prov. da Bci- 
ra Baixa, séde de conce , com. e distr. de Castello 
Branco, bisp. de Portalegre. Tem uma só freg., 
N. S." da Conceição, e está situada n'um outeiro, 
na aba da serra do Penedo Gordo, na margem 
direita e a pouco mais de 1 k. do Tejo o a 35 da 
capital do distr. Esta villa é de tundação muito 
antiga, mas não se sabe quando, nem por quem 
foi fundada, nas é certo que os Templarios aqui 
viveram, e fôram seus donatarios. Extineta a or- 
dem do Templo, passou para a de Christo, fun- 
dada por D. Diniz em 1319, e por elle dotada com 
toda o grande patrimonio dos Templarios portu 
guezes. No anno de 1119, sendo mestre da ordein 
do Templo D. Lopo Fernandes, D. Sancho I lho 
doou a grande herdade de Açafa, ou da Ordem, 
que comprehendia não só o termo aetual de Vil- 
la Velha de Rodam, mas muitos terrenos na mar- 
gem esquerda do Tejo. Em 1272, sendo mestre 
da ordem D. Beltrão do Valverde, eederam os 


| Templarios por eseriptura publiea Villa Velha do 


Ródam a D. Saneha Pires e a sua filha D. Bo- 
rengaria para usufruirem esta villa cmquanto vi- 
vesscm, havendo a dita D. Saneha doado muitas 
fazendas á mesma ordem. Tiveram pois os Tem- 
plarios demorada residencia n'estes sitios, como 
senhores d'esta villa e de parte d'este cone. e do 
de Niza, na margem esquerda do Tejo. A villa e 
o eone. fôram sempre da eomarca de Castello 
Branco e da diocese da Guarda, mas a 15 d'agos- 
to de 1771, cm que se ereou o bispado de Castel 

lo Brauco, passaram para elle, até 1882, em que 
pela ultima circumscripção diocesana, foi suppri- 
mido esse bispado, ficando então pertencendo ao 
de Portalegre. Além da pov. do Villa Velha, com- 
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prechonde esta freg. as povoações ou aldeias se- 
guintes: Bairro Baixo ou Porto do Tejo, na mar- 
gem direita do Tejo; Alvaiade, Chão das Cervas 
ou Servas; Gavião, Tavilla, Coxerre, Lucriz, Mon- 
to Novo, Cerejal, Salgueiral, Foz do Cobrão, 
Valle do Cobrão, Sarnadinha, Sarrasqueira, Tos- 


tão ou Tortão, Togeirinha e Villas Ruivas. Em ; 


1708 ora vigairaria da ordem de Christo, commen- 


da do conde d'Athouguia, e contava apenas 160 | 


fog. Em 1768 era villa e freg. do bisp. da Guar- 
da, vigairaria da apresentação do mnnarcha pe- 
la Mesa da Consciencia e Grdo, e já contava 
172 fog. Tem depois augmentado consideravel 


mente, tendo em 1852 270 fog, 1864, 355, e em | 


1878, 430, contando actualmente 643. N'esta freg. 


ha 2 grandes herdades dignas de especial menção: | 


Da Ordem e da Coutada. A egreja matriz é vapa- 
cosa e muito antiga. A porta principal é de gra- 
nito em quadrados, com ornamentação em alto 
relevo, e no fecho do arco vê-se a data de 1591, 
ou 1595, referindo-se á sua construcção ou recons- 
trucção. Tem mais duas portas laterars, uma tor 

ro com relogio e escada exterior, pequena sacris- 
tia, capella-mór e no corpo da egreja 3 naves for- 
madas por duas arcarias de à arcos cada uma, 
sustentadas por pilares de granito redondos. Tem 
apenas 3 2ltares, altar mór e 2 collateracs na fa- 
chada do arco cruzeiro. Na freg. ha tambem as 
capellas: S. Pedro, Santo Antonio, Sant'Anna, 
Senhora da Alagada e Senhora do Castello. A pov. 
é atravessada, na extensão de 7 k., pola estrada 
de Castello Branco a Niza e Portalegre, a qual 
foi construida em 1866, menos a ponte, que é de 
granito e d'um só arco, que se construiu mais tar- 
de. Além do rio Tejo, banham esta parochia mui 

tos ribeiros, ribeiras e regatos. Mencionaremos 
os seguintes: 1.º Enxarrique, é o ribeiro mais 
proximo da villa e vao desaguar no Tejo a pou 

cos metros das casas do Porto de Villa Velha de 
Rodam; sobre elle é que está a ponte acima ci- 
tada; o rio move 3 moinhos de cereaes e 1 lagar 
de azeite; 2º Ribeira do Açafal, outro afluente 
do Tejo, que banha a grande herdade de Açafa, 
ou da Ordem, e é atravessada pela estrada de 
Castello Branco a Portalegre n'uma boa ponte de 
granito de 5 arcos, e vae desaguar no Tejo cêr 

ca de 1 k. a montante do porto d'esta villa, mo- 
ve 2 moinhos de cereaes e 1 lagar de azeite; 3.º 
Alfrivida, ribeira confluente da de Açafal; vae 
desaguar perto de 200 m a juzante da dita pon- 
te; move 1 lagar de azeite. 4.º Ribeiro de S. Pe- 
dro, tambem confluente da ribeira de Açafal, de- 
saguando n'ella a 2 k. de distancia d'esta villa. 
9.º Cerejal, ribeiro que movo 4 moinhos; é tam- 
bem coufluente do Açafal, e vae desaguar n'ella 
a 3 k. d'esta villa. 6.º Coxêrre, é um ribeiro con 

flnente da ribeira d'Alfrivida, e atravessa-o a 
mesma ostrada já citada, n'uma ponte de grani- 
to d'um só arco. 7.º Barroca da Senhora, peque- 
no regato que vao desaguar no Tejo um pouco a 
montante das Portas de Rodam; conserva agua 
todo o anno, menos no rigor da estiagem, e rega 
um valle pittoresco e muito aprazivel, todo cheio 
do hortas o pomares de bella fructa e povoado de 
frondoso arvoredo nas encostas. 8.º Domingos Te 

jo, ribeiro quo passa a 3 k. da villa para SO 
junto de Villas Ruivas; é atravessado pelo cami- 
nho que d'esta villa conduz å dita pov. pela cr 

mida da Senhora do Castello; vae desaguar no 
Tejo um pouco a juzante das Portas de Rodam, 
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e fertilisa bastantes hortas. 9.º Ribeiro de Villas 
Ruivas, passa a 2 k. da pov. d'esta nome, para 
SO; desagiia tambem no Tejo cêrca de 3 k. aju- 
zante das Portas de Rodam; é a linha divisoria 
entre esta treg. e a de Fratel, e tem uma peque- 
na ponte para communicação entre as duas fre- 
guczias. 10.º Ocrêsa; esta ribeira, ou este rio, 
nasce na serra da Gardunha, term» da freg. de 
Louriçal do Campo, antigo conc. de S. Vicente 
da Beira, hoje pertencente ao de Castello Bran 

co; avista esta freg. e o conce. de Villa Velha de 
Ródam a N, NO e O a distancia de 10 a 12 k. 
da sua séde, separando os da freg. de Sarzedas, 
cone. de Castello Branco, e da de Sobreira For- 
mosa, conc. do Proença a Nova; seguindo para 
sudoeste continua a formar a linha divisoria d'es - 
te conc. por aquelle lado, e vae desaguar no Te- 
jo um ponco a juzante da pov. de Gardete, na 
freg. de Fratel. 11.º Olho d'Agua; esta ribeira 
passa ao nascente da aldeia de Valle do Cobrão; 
é confluente da Ocrêza; réga muitos campos, e 
move, mesmo na estiagem cêrca de 2k. da aldeia 
da Foz do Cobrão, 11 pisões, 11 moinhos de ce 

reaos o 1 lagar de azeite. A freg. não tem edifi- 
cios particulares dignos de menção. Os seus me- 
lhores edificios é a egreja matriz, a camara mu- 
nicipal, com portas e janellas guarnecidas de 
granito; n'este edifício funccionam tambem o tri. 
bunal judicial, a repartição de fazenda, adminis - 
tração do conc., ete. No pavimento de baixo está 
a cadeia. Villa Velha de Rodam nunca foi murada, 
mas desde tempos remotissimos houve no seu ter- 
mo, extremamente accidentado e aleantilado, 
diferentes obras de defeza, das quaes apenas res- 
ta uma parte da grande torre que encimava e co- 
roava a montanha de maior alturano termo d'es- 
ta parochia, dominando o celebre e majestoso 
penhasco das Portas de Rodam e as margens do 
Tejo a montante e a juzante. Ignora-se quaudo 
e por quem foi fundada a dita torre, que revel- 
la grande antiguidade, e suppõe-se que fôram os 
Templarios. Tem a fórma d'um parallelogrammo 
ou quadrilongo, e mede ainda cêrca de 15 m, de 
altura, sobre 10 de largura nas faces que olham 
para O e E, e 6 a 8 m. de largo nas faces N e S. 
Esta torre foi muito mais alta; as suas paredes, 
todas de alvenaria, teem 2º, 2 de espessura, des - 
deo chão até meia altura; d'abi para cima 1º, 6, 
e apenas uma porta e uma janella sem lavores 
do lado sul, que olha para o Tejo. Nas outras fa- 
ces tem apenas 2 seteiras com tão pequena aber 

tura exterior que mal se divisam do lado de fó- 
ra. Serviam apenas para dar luz ao interior da 
torre e para vigiar o terreno adjacente. Tom es- 
ta torre a pedra já carcomida pelo roçar dos se- 
culos, e foi primitivamente cercada por um fosso 
e grossas muralhas, de que se vêem ainda vesti- 
gios. A montanha cm que assenta, domina todas 
as outras que a circumdam. D'ali se descobre um 
vasto horizonto para todos os quadrantes, gran- 
de extensão do Tejo c da sua bacia hydrographi 

ca, e longo trato da terreno das provincias do 
Alemtojo o Beira. Dista porto de 2 k. de Villa 
Velha e a 50 m. para o N se vê a ermida do N. 
S.* do Castello, em plano um pouco inferior, e 
que n'outro tempo foi povoado, como provam os 
restos de muros a alicercca que se vĉcm aiuda 
junto da antiga ostrada de Villa Velha para Fra- 
tel, por Villas Ruivas. Nas alturas que modeiam 
cutre o mouto do castello ou da torre o esta vil. 
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la, encontramjse- tambem alicerces c outros ves- 
tígios de fortificações, nomeadamente oude cha 

mam Torre Velha, nome qne leva a crêr a exis- 
teucia d'outra torre antiquissima n'aquelle sitio; 
na encosta da dita serra se vêem vestigios d'uma 
estrada, por onde rodou a artilharia, c em plano 
inferior se vêcm cm differentes pontos montõcs 
de pedras, denominados baterias, constando te- 
rem sido artilhados ainda no seculo passado, pur 
occasião da Gucrra da Peninsula. K' certo que 
este ponto, pela sua posição estrategica e tão 
defensavel, foi occupado por tropa do exercito 
auglo-luso na Guerra Peninsular; aqui tivémos 
bastante artilharia montada e um grande depo 

sito de munições de guerra e bôca, e se aqui se 
vão registrou nenhum feito d'armas importante, 
aqui soffremos prejuizos consideraveis, pois em 
ccrta occasião, sabendo se que os francezes avan- 
cavam sobre Portugal por Castello Branco, as 
tropas inglezas que ao tempo aqui estavam, fu- 
giram precipitadamente e, como não pudessem 
levar comsigo o deposito das munições, lançaram- 
lhe o fogo, e tudo isto foi pasto das chammas. 
Depois verificou se, que os francczes apenas che- 
garam aos Amarellos, contra marchando sobre a 
Hespanha. Reforçou-se immediatamente este 
ponto, e ainda em 1853 estavam aqui junto ao 
Tejo 11 peçaa de ferro, que n'aquella data fôram 
removidas para o arsenal de Lisboa. Até 18314, 
teve a villa 1 juiz de fóra, que residia alternada 

mete n'esta villa e na de Sarzedas. A villa con. 
serva ainda o seu antigo pelourinho. Esteve no 
centro da praça, mas removeram-n'o ha muitos 
annos para um recanto da mesma. E' formado 
por uma columna redonda de granito; tem por 
cupola uma pedra ohlonga de 4 faces, e cm uma 
d'ellas a corôa real, em ontra a cruz da ordem 
de Christo, em outra a esphera armilar, e em ou- 
tra um emblema gasto pela acção do tempo. O 
fuste da columna e o remate medirão 3 m. de 
altura. No Porto do Tejo, uma das aldeias de 
Villa Velha de Ródam, as casas estão divididas 
em 4 grupos: 1.º Pesqueiras de Cima; 2.º Pesquet- 
ras de Baixo, junto da estrada de Castello Bran 

co a Niza e Portalegre; 3.0 Commissões, e 4.º Por- 
to das Barcas. Estes dois ultimos grupos de 
casas costumam ser innundados pelas grandes 
cheias do Tejo, porque o rio, n'este sitio, por 
causa da estreiteza e da altura das celebres Por- 
tas de Rodam, sohe sempre muito. Como se sabe 
o rio Tejo vem da Hespanha e desagúa no Ocea- 
no Atlantico, depois de hanhar Toledo, Alcanta- 
ra, Villa Velha de Rodam, Abrantes, Santarem, 
Lishoa, etc. Já foi navegavel até Madrid, pelo 
Manzanares, mas agora os barcos vão só até Al 

cantara, cêrca de TU k a montante de Villa Ve 

lha de Rodam Aqui o Tejo corre de SE a NO, e 
tacando n'esta villa, volta rapidamente para SO 
atravez das Portas de Rodam, estreita e medo 

nha passagem, formada por 2 graudes morros de 
pedra que se levantam nas duas margens, frou- 
teiros um ao outro. Como o Tejo ali se não póde 
espraiar, sobe sempre a graude altura nas en- 
chentes; faz uma enorme represa a montante, 3 
inunda os terrenos adjacentes até grande distan 

cia, principiando pela pov. do Porto do Tejo, na 
haixa d'esta freg. e contigua ás Portas ds Ro 

dam. A valleira d'estas portas, averta por algum 
terremoto, ou como quer que fôsse, na serra de 
Villa Velha de Rodam tem 700 pés de compri- 
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mouto 07650 de altura. Os penedos que a fórmam 
são de marmorc, bem como o lastro do Tejo ali; 
tem de largura 100 pés; 4 supcrficie da agua no 
cstio, e até 350 pes d'altura alarga o dobro que 
levanta. Era aqui que o desditoso Bento de Moura 
Portugal, fallecido nas prisões da Junqueira em 
27 de janeiro de 1776, homem muito illustrado, 
bacharel formado em direito, mas com rara vo 

cação para mathematica, nautica e hydraulica, 
sciencias em que era muito entendido (V. Portu 

tugal, Bento de Moura), aconselhava que se fi- 
zesse um marachão de pedra para acahar com as 
grandes enchentes c iuundações do Tejo, d'ali 
até Lisboa, assim como por meio de outro mara 

chão similhante, feito no Mondego, dizia elle, no 
sitio do Murcellão, a montante de Coimbra e um 
pouco a juzante do rio Dão, acabariam as grau 

des enchentes e inundações do Mondego, de ali 
até à Figueira. Esta villa olha para o lado do nas 

cente e está rodeada por espesso arvoredo: oli- 
veira, sovereiras, azinhciras é outras arvores 
em mener quantidade. O solo não deixa de scr 
fertil, principalmente para oliveiras, e as suas 
condições climatologicas são hoas no inverno, 
primavera e outono; são, porém, más no estio 
por causa do intenso calor, proveniente da sua 
exposição leste e abafada, pois cercam esta villa 
a N eO altas montanhas que obstam á corrente 
do vento. Conforme dissémos, o terreno d'esta 
freg. é muito accidentado. N'elle avultam: 1.º A 
serra ou monte da Senhora do Castello. Princi- 
pia no morro ou promontorio das Portas de Ró. 
dam; estende-se para nordeste, e terá 1 k. de cx- 
tensão. —2.º Serra de Villa Velha, ao poente d'es- 
ta villa. Corre parallela À da Senhora do Castel- 
lo; avança para o norte e terá de comprimeuto 
10 k. Pela sua quehrada mais proxima d'esta 
villa passa o camiuho de Fratel, c por outra que 

hrada a 2 k. de distancia passa o caminho do 
Perdigão, aldeia da mesma parochia de Fratel. 
E ainda por outra quebrada da mcsma serra pas- 
sa o caminho d'esta villa para os povos de Valle 
do Cobrão e Foz do Cubrão. Por esta terceira 
quebrada, conhecida pelo nome de Milhariça , 
passava a antiga estrada de Castello Branco pa 

ra Abrantes. A serra de Villa Velha corta a ri 

beira de Ocrêsa e vae até junto de Sobreira For 

mosa com os nomes de Serra das Talhadas, de 
Alvito e outros, cujas ramificações fôram todas 
fortificadas no tempo da Guerra da Peninsula, A 
mesma serra na passagem de Ocrêsa fórma 2 
morros ou promontorios que se erguem nas duas 
margens, fronteiros um ao outro, quasi tão co- 
lossaes como as das Portas de Rodam, e a juzan 

te d'elles ha um pégo denominado Almourão, mui 

to fundo, similhante ao que está na saida das 
Portas de;Rédam, tendo, posém, este muito maior 
profundidade. Além dos grandes penhascos das 
Portas de Ródam e dos da Serra de Villa Velha 
na passagem de (crêsa, é notavel na mesma 
serrao Penedo Gordo, junto da aldeia do Gavião. 
Ha n'este grande penhasco uma caverna horison 

tal, que se presume ser obra da natureza, e do 
pouto culminante d'elle se avista a parte alta da 
cidade de Castello Branco, sitio que de ueuhum ou - 
tro ponto da villa se descohre. Villa Velha de Ró- 
dam é fertil em generos agricolas e cria gado de 
todas as qualidades. Pertence á 2.º div. mil, 4.º 
brigada, grande circumscripção mil. Central, e 
ao distr. de recrut. e res. n.º 21, com a séde em 


575 


VIL 


Castello Branco. Tem est. post. e telegr. com scr- 
viço de valores declarados, encominendas postaes, 
cobrança de titulos, letras e vales; cecolas d'am 
os 08 sexos, lagares de azeite com prensas hy 
draulicas, depositarios de adubos chimicos, de 
azeite e de tabacos; productores de cortiça, fabri- 
cas de fiação e de lanificios, hospedarias, modico, 
pharmacias, minas de cobre, notario, Sociedade 
Phylarmonica Nova Rodense; feiras: no 4.º domin. 
go de agosto, de gados, fazendas e quinquilharias; 
romaria á Senhora do Castello em 15 de agosto e 
á Senhora da Alagada no 4.º domingo de agosto. 
Poublicou se cm 15 de outubro de 1599 o jornal 
Novo Rodense, e a 3 de dezembro de 1895, O Ro 
dense. O conc. compõe-se de 3 freguezias, com 
1:936 fog. e 7:877 hab., sendo 3:975 do sexo masc. 
e 3:202 do fem., n'uma superficie de 35.770 hect. 
As freguezias são as seguintes: S. Pedro, de Fra- 
tel, 2:400 hab.: 1:147 do sexo masc. e 1:253 do 
fem.; S. Sebastião, de Sarnadas de Ródam, 1:354 
hab.: 635 do sexo masc. e 719 do fem.; N. S.' da 
Conceição, de Villa Velha de Rodam, e Santo An 
tonio, de Alfrivida, 4:123 hab.: 2:193 do sexo 
masc. e 1:930 do few. O principal commercio de 
todo o cone. é azeite, cortiça, carvão, gado sui 
no, caprino e lanigero. 

Villa Verde (D. Antonio de Noronha, 1.º con 
de de). Commeudador de Aljezur na ordem de S. 
Thiago e de S. Salvador de Anciães, na ordem 
de Christo; 12.º senhor de Villa Ve de. Era filho 
de D. Francisco Luiz de Noronha e Alhuquerque, 
5.º senhor de Villa Verde, commendador de Alje 
zur na ordem de S. Thiago, e de sua mulher e 
sobrinha, filha e herdeira de D. Manuel de Sou- 
sa c Tavora, e de sua irmã D. Brites de Athaide. 
Foi feito conde de Villa Verde, por mercê d'el 
rei D. João IV, que lhe passou carta a 10 de do- 
zembro de 1654, ficando este titulo permanente 
nos filhos primogenitos dos scus descendentes. 
Fal a 14 de janeiro de 1675. Casou a 30 de de. 
zembro de 1651 com D. Maria de Menezes, filha 
de D. Duarte de Menezes, 3.º conde de Tarou 
ca, o de sua mulher D. Luiza de Faro. Seu filho, 
D. Pedro Antonio do Noronha de Albuquerque e 
Sousa foi vice-rei da India, 2.º conde de Villa 
Verde e 1.º marquez de Angeja, por mercê də D. 
João V, em carta régia de 21 de janeiro de 1714. 
V. Angeja. 

Villa Verde (Custodio Pinheiro da Silva, 1.º 
barão e 1.º visconde de) Commendador da ordem 
de Nossa Senhora do Conceição de Villa Viçosa, 
e vereador da camara municipal do Porto. N. em 
Mesão Frio a 28 de maio de 1791, fal. no Porto 
om 1863. Casou n'esta cidade a 6 de junho de 
1813, com D. Joanna Maria da Silva Campeão, 
tia da 1.º baroncza de Fornellos, D. Bernarda Ju- 
lia da Silva Pcreira,e irmã do dr. Bernardo Cam- 
peão, pbysico-mór do roino, e um dos homons a 
quem mais deve a Escola Medica Cirurgica do 
Porto. Por decreto de 9 de setembro de 1851 foi 
agraciado com o titulo do barão de Villa Verde, 
sendo elevado ao do visconde por decreto de 1 de 
março de 1854. A commenda da ordem citada, 
foi Ihe concedida em 1853. Fallecendo sem suc- 
cessão, herdou o titulo seu sobrinho, Fernando 
da Silva Pereira dos Santos, que nasceu no Por 
to a 22 de junho do 1861, filho do 2.º barão de 
Fornellos, Fernando Maria Percira dos Santos e 
de sua mulher D. Emilia Augusta Pereira dos 
Santos; bacharel formado em philosophia pola 
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Universidado do Coimbra. Seguiu a vida militar 
chegando a 2.º tenente de artilharia, mas pouco 
depois a abandonou. Foi o 2.º visconde de Villa 
Verde por decreto de 22 de outubro do anno de 
1864. 

Villa Verde (D. Pedro Gaspar de Almeida e 
Noronha, conde de). Nasceu a 11 de novembro de 
1865, fal. em Africa no anuo de 1908. Era filho 
do 8.º marquez de Angeja e 3.º conde de Peni- 
che D. Caetano Gaspar d'Almeida Noronha Por 
tugal Camões Albuquerque e Sousa, e de sua mu - 
lher D. Maria Antonia kaposo d'Andrade e Sou: 
sa Alte Espargosa. Descendente dos antigos con- 
des de Villa Verde e marquezes de Angeja, D. 
Pedro de Noronha era um cavalheiro de fino tra- 
to, e muito considerado e conhecido em Lishoa. 
Ficando orphão muito cedo, foi para Africa Orien- 
tal em 1891, e ahi pelo seu trahalho e iniciativa, 
deu exemplo e serviu de modelo aos agricultores 
da Zambezia, c onde reconstituiu a sua fortuna. 
Regressando a Lishoa, casou com a sr.* D. Ma. 
ria Izabel do Vadre Mesquita e Mello, filha dos 
3.º* viscondes de Andaluz, e foi agraciado com o 
antigo titulo de conde de Villa Verde, quo per- 
tencia a sua familia. Voltando novamente á Zam- 
bezia, onde tencionava continuar o seu assiduo e 
arduo trabalho, a mortc o arrcbatou aos 43 annos 
de edade. 

Villa Verde, Villa da prov. do Minho, séde 
de couc. e de com., Relação do Porto, distr. e ar- 
ceb. de Braga. Tem uma só freg, S. Pain. Está 
situada na margem direita e a 5 k. do rio Ho- 
mem, e a 10 da capital do distr. E' uma pov. mui- 
to antiga, alegre, vistosa, bem situada e bem ser- 
vida por estradas para differentes pontos. Per- 


| tenceu ao antiquissimo cone. de Villa Chã, que 


soffreu diversas modificações desde a sua creação, 
até que foi extincto pelo decreto de 21 de outu- 


| bro de 1855, creando so n'esta mesma data o conc. 





de Villa Verde, para onde passaram as freg.’ de . 
Villa Chã, e muitas outras. Em 1706 era abbadia 
da apresentação do conde de Figueiró, descen 
dente de Mem Rodrigues de Vasconcellos, senhor 
do conc. de Villa Chã. Em 1768 era ahbadia da 
apresentação dos condea de Villa Nova de Por- 
timão, depois marquezes dc Abrantes. Corta esta 
freg. a estrada nacional de Porto a Valença, por 
Braga, Villa Verde, Pico de Regalados, Ponte de 
Barca, Arcos de Valle-de-Vez, Brejoeira o Mon- 
são. Da dita estrada partem d'esta freg. 2 ra- 
maes: é um a estrada districtal de Villa Verde 
a Oriz, e o outro a estrada municipal de Villa 
Verde a Pedragaes. Ha tambem as estradas se- 
guintes: a nacional de Braga a Ponte do Lima, 
e que atravossa o rio Cávado na grande Ponte 
do Prado; a districtal de Barcellos a Montalegre, 
passando pelas freguezias do Soutello, Prado e 
Cabanellas, todas do conc. do Villa Verde; a dis 
trictal, de Villa Verde á Ponte dos Corvos, a en- 
troncar na estrada vacional de Braga a Ponte do 
Lima e Vianna do Castello; a municipal, da freg. 
de Athãcs á dita estrada nacional, a entroncar 
no logar de Febros, freg. de Lage. Tem pois e8- 
te coue. uma boa rêde de cstradas, que lhe dão 
muita vida, e muitas pontes de pedra, cotre as 
quaes avultam duas, a Ponte do Prado e a Ponte 
do Bico. Encontra-se esta ultima, que é monu 
mental, entre Braga e Villa Vorde, na estrada 
nacional sobre os 2 rios Homem e Cávado, atra- 
vessando os a poucos metros a montante do sitio 
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em que o 1.º entra e morre no 2.º As duas pontes 
são de bello grauito com graudes arcos, ficando 
muito proximas uma å ontra, pois mette se de 
permeio apenas um pequeno espaço de terreno 
que separa ali os dois rios, formando um angulo 
agudo, especie de bico, pertencente Å freg. que 
delle (bem como a grande ponte) tomou o nome 
de Bico, e é do conc. de Amares. As duas pon 

tes simulam uma só, porque ficaram em linha re- 
eta com guardas ininterruptas de granito desde 
a extremidade da avenida direita do rio Homem 
até á extremidado da avenida esquerda do Cáva- 
do. De um ao outro dos ditos pontos tem perto 
de 600 m. de extensão, comprohendendo as 4 avo 

nidas das duas poates, os 2 rios, e à lingueta de 
terreno que os separa. E" todo este pittoresco, 
majestoso e muito vistoso conjanto denomivado 
Ponte do Bico, que abrange 3 concelhos, pois a 
margem direita do rio Homem pertence ao conc, 
de Villa Vorde, a margem esquerda do Cávado 
ao eonc. de Braga, e a direita do Cávado e 
a esquerda do Homem ao de Amares. Em 1706 
já Valla Verde, então freg. do antigo cone. de 
Villa Chã, tinha uma importante feira na dia 13 
de cada mez; julga-se que fôssc a séde d'aquelle 
cone, sendo Villa Chã uma villa e pov. antiquis- 
sima, n'outro tempo muito honrada e privilegia- 
da, pois teve foral velho dado por D. Affonso 1:1, 
o foral novo, dado, mais tarde, por D. Manuel I 
a 6 d'outubro do anno de 1514. Agora Villa Chã é 
uma simples aldeia da freg. do S. Thiago das 
Carreiras, e já nem vestigios conserva dos paços 
do cone. nem do seu pelourinho. Entre as terras 
que o foral de D. Manucl comprehendia, não se 
falava em Villa Verdo, nem esta villa teve nun- 
ca foral proprio, mas o facto é ser pov. muito an- 
ga, conforme já dissémos, e da ordem de Malta 
até 1260, data em que D. Affonso Pires Farinha, 
prior do Crato, a doou a D. João de Aboim, rico 
bomem do tempo de D. Atfonso III, o foi tambem 
muito privilegiada, por ser comprehendida no 
graude couto das terras de Nobrega, como se vê 
do foral que em 24 do outubro de 1513 D. Manuel 
deu å villa de Nobrega, séde do granda couto, 
hoje tambem reduzida a uma simples aldeia da 
freg. de Aboim da Nobrega, d'este cone. Villa 
Verdo é banhada por muitas ribeiras o regatos, 
que regam toda e fertilisam muitos campos, criam 
muitas hervagens para engorda de gado bovino, 
e movem muitos lagares de azcite, moinhos de 
eercaes e engenhos de scrrar madeira. A egreja 
matriz está bastaute arruinada. A capella de San 

to Antonio está situada uo grande Campo da 
Feira, ao meio da villa, onde se erguem tambem 
os majeatosos paços do conc. A velha casa da ea 

mara d'esta villa,que foi mu'tos aunos, eomo se jul 

ga, séde doextincto cone.de Villa Chã, já não exis- 
te, conservando se apenas a cadeia. Na freg. de 
Villa Verde ha um pequeno montc, denominado 
Monte do Reguengo, em que abunda formoso gra- 
uito, que d'ali vae para as melhores construcções 
das eireumvisinhanças. As producções principaca 
da freg e do cone. são: milho, vinho, azeite, 
hervagens e madeira de pinho. Tambem produz 
muita fructa, centeio, cevada e trigo. Villa Ver- 
de pertence á 3.º div. mil, 5.º brigada, grande 
eireumscripção mil. N, e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 3, com a séde em Braga. Tem est. post. e 
telegr. com serviço de valores deelarados, eneo- 
meudas postaes, cobrança de titulos, letras c va 
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| les; escolas de ambos os sexos, advogados, hospe 

j darias, hospicio do expostos, medicos, pharma 
eias, notarios, sollieitadorcs, cte. Tem se ali pu- 
blicado os seguintes jornaes: O Aviso, 16 dezem- 
bro, 1399; O Campo, 13 junho, 1891; O Echo do 
Norte, 5 fevereiro, 1885; publicava sc ainda em 
18-9; A Folha de Villa Verde, 21 junho, 1885; 
em publieaeão em 1911; O Povo de Villa Verde, 
214 maio, 1891. O conc. de Villa Verde é consti- 
tuido por 53 freguezias, com 8:36) fog. e 33:503 
hab., sondo 14:741 do sexo nasc. e 18:852 do fem., 
u'uma superfície de 19:674 heet. As freguezias 
são as seguintes: N. S." d'Assumpção, de Aboim 
da Nobrega, 1:109 hab.: 500 do sexo mase 
e 609 do fem, S. Thiago, de Arcozello, 321 hab.: 
134 do sexo masc. e 187 do fem.; S5. João lèvan- 
gelista, de Athães, 102 hab: 305 do sexo masc. 
e 391 do fem.; S. Thiago, de Athães, 374 hab.: 
155 do sexo masc. e 219 do fem.; 5. Paio, d'Azõcs, 
201 hab.: 81 do sexo masc. e 120 do fem ; Santo 
Estevão, de Barros, 326 hab.: 146 do sexo mase. 
e 180 do fem.: Santa Eulalia, de Cabancllas, 902 
hab : 390 do sexo mase e 512 do fem.; S. Miguel, 
de Carreiras, 405 hab.: 196 do sexo masc. e 209 
do fem.; 5. Thiago, de Carreiros, 375 hab.: 151 
do sexo masc. e 224 do fem.; O Salvador, do Cer- 
vães, 1:328 hab.: 567 do sexo masc. c 761 do fem ; 
S. Pedro, de Codeeeda, 300 hab.: 141 do sexo 
mase. e 159 do fem., S. João Baptista, de Cou 
cieiro, 638 hab.: 263 do sexo masc. e 315 do fem.; 
Santa Maria, de Covas, 572 hab.: 278 do sexo 
masc. e 294 do tem.; Santa Maria, de Dossãos, 
359 hab.: 174 do sexo mase. e 215 do fem.; San 
ta Maria, de Duas Egrejas, 1:346 hab.: 631 do 
sexo masc. e 715 do fem.; S. Mamede, de Esca- 
riz, 3715 hab.: 154 do sexo mase. c 221 do fem.; 
S. Martinho, de Escariz, 426 hab.: 183 do sexo 
masc. e 238 do fem ; S. Pedro, de Esquciros, 303 
hab.: 123 do sexo masc. c 130 do fem.; Santa Ma- 
ria, de Preiriz, 565 hab.: 232 do sexo mase. o 283 
do fem; S. Claudio, do Geme, 379 hab.: 176 do 
sexo masc. e 203 do fem; S. Pedro, de Goãcs, 
555 hab.: 250 do sexo masc. e 305 do fem ; San- 
ta Eulalia, de Godinhaços, 614 hab.: 283 do se- 
xo masc. o 331 do fem.; 5, Mamede, de Gomide, 
271 hab.: 109 do sexo masc. e 152 do fem.; S. Ma- 
mede, de Gondiães, 255 hab : 121 do sexo masc. 
e 131 do fem.; Santo André, de Gondomar, 164 
hab.: 69 do sexo masc. e 95 do fem.; S. Julião, de 
Lage, 1:299 hab.: 586 do sexo masc. e 113 do 
fem.; 3. 'lLhomé, de Lanhas, 372 hab.: 165 do se- 
xo masc. c 209 do tem.; Santa Eulalia, de Lou- 
reira, 504 hab.: 202 do sexo masc. c 302 do fem ; 
S. Mamade, de Marrancos, 274 hab.: 116 do sexo 
mase e 158 do tem.; S. Martinho, de Moure, 1:15: 
hab.: 515 do sexo masc. e t3 do fem.; Santa Ma. 
ria, de Moz, SU6 hab.: 14L do sexo masc. e 164 
do fem.; Santa Marinha, de Nevogilde, 222 hab.: 
127 do sexo masc. e 165 do fem.; Santa Maria, de 
Oleiros, 615 hab.: 289 do sexo masc. e 356 do fem.; 
Santa Marinha, de Oriz, 400 hab.: 170 do sexo 
mase. e 230 do fem.; S. Miguel, de Oriz, 326 hab : 
133 do sexo masc. o 193 do fem.; S. Salvador, de 
Parada Barbudo, 1:008 hab.: 432 do sexo masc. 
ce 5i do fem; S. Salvador, de Parada de Ga- 
tim, 618 hab.: 269 do sexo masc. e 319 do 
fem.; S. Miguel, de Paçô, 306 hab: 130 do sexo 
masc. e 176 do fem.; 5. Salvador, de Pedra- 
gaes, 932 hab.: 174 do sexo masc. e 208 do fem.; 
Santa Marinha, de Penascaes, 261 hab.: 121 do 
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sexo masc. e 140 do fem; S. Christovão, de l'ieo 
de Regalados, 916 hab : 218 do sexo masc. c 298 
do fem.; S. Paio, de Pico de Regalados, 749 hab.: 
316 do sexo masc, e 433 do fem; S. Vicente, de 
Ponte, 494 hab.: 212 do sexo masz. e 252 do temi.; 
S. Salvador, de Portella das Cabras, 235 hab.: 
19 do sexo masc. e 116 do fem.; Santa Maria, 
do Prado, 1:923 bab.: 825 do sexo mase. e 1:103 
do fem.; S. Migucl, do Prado, 712 hab.: 315 do 
sexo masc, e 127 do fem.; S. Martinho, de Rio 
Mau, 701 hab.: 294 do sexo masc. e 407 do fem.; 
S. Thiago, de Sabariz, 439 hab.: 116 do sexo 
masc. e 193 do fem.; Santa Maria, de Sande, 159 
hab.: 202 do sexo masc e 257 do fem.; S. Miguel, 
de £outello, 1:301 hab.: 543 do sexo masc. e 753 
do fem.; S. Martinho, de Travassos, 196 hab.: 84 
do sexo masc. e 112 do tem.; Santa Maria, de Tu- 
riz, 827 bab.: 351 do sexo masc. e 476 do fem.; 
S. Martinho, de Valbom, 276 bab.: 1Ll do sexo 
masc. e 165 do tem.; S. Pedro, de Valbom, 314 
hab.: 135 do sexo masc. e 179 do fem.; S. Salva 

dor, de Valdreu, 1:077 hab.: 459 do sexo masc. e 
618 do fem.; Santa Eulalia, de Vallões, 288 hab.: 
149 do sexo masc. e 139 do fem.; S. Paio, de Vil- 
la Verde, 1:418 hab.: 638 do sexo masc. e 780 do 
fem.; S. Thomé, de Villarinho, 357 hab.: 142 do 
sexo masc. e 215 do fem. || Pov. e freg. de Santo 
Apolinario, da prov. de Traz-os Montes, cone. e 
com. de Mirandella, distr. e bisp. de Bragança; 
T2 fog. e 274 hab. Tem escolas do sexo fem. e 
correio com serviço de posta rural. Está situada 
a 6k. de margem esquerda do rio Tua, a 10 da 
séde de conc. Banham esta freg. apenas alguns 
ribeiros que nascem na serra de Bornes, e vão 
desaguar no rio Tua, a 10 k. d'esta freg., moven 

do no termo d'ella apenas 2 moinhos. Em 1706 
esta freguezia, tambem se denominava Villa 
Verde dos Alamões, segundo se lê.na antiga Choro- 
graphia Portugueza, do P. Antonio Carvalho da 
Costa, contava 50 tog., e era titulo de uma das 6 
commendas da ordem de Christo, de Mirandella, 
sendo o seu cura apresentado pelo reitor d'aquel - 
la villa. As produeções dominantes da villa são: 
cercaes, vinho, azeite, sendo o seu terreuo muito 
proprio para a cultura das oliveiras. À mesma 
Chorographia diz que csta treg. tinha 8 fontes 
e 1 capella, e que no seu tormo houve minas de 
prata e pov. de moiros, das quaes ainda em 170) 
restavam claros vestigios. Pertence á 6.º div. mil. 
e ao distr. de recrut. 6 res. n.º 10, com a séde em 
Mirandella. || Pov. e freg. de S. Miguel,da prov.de 
Tras 0s-Montes, conc. e com. de Vinhacs, distr. e 
bisp. de Bragança; 110 fog. c 452 hab. Tem esc. 
do sexo fem. e est. post. Está situada na margem 
dircita do rio Tuella, c a 4 k. da séde do conc 
Em 1705 era reitoria e commenda da ordem de 
Christo, perteucia ao couc. Villa de Paço ou Pas 

sô, ou Valle de Paçô, comarca de Miranda, c ti 

nba anneza a freg. de Santa Marinha, de Quin- 
tella, a qual é hoje uma simples pov. da freg. de 
Paço, já citada no conc. de Vinhaes. À egreja 
matriz é d'uma só nave, e bastante singela, com 
altar-mór e mais 2 collatcraes. Passa n'esta fre- 
guczia a estrada districtal de Vinhaes a Bragan- 


ça, que sc concluiu em 1383. E' muito fertil em | 


coreses, batatas e castanhas. Cria bastante gado 
de todas as qualidades, e nos seus montes abun 
da a caça miuda e a caça grossa. Nunca foi ville, 
mas gozou dos foracs que os monarchas D. Diniz 
e D. Manuel deram á villa de Paço, on Paçô, a 
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cujo termo pertenciam. Pertenco 4 6.2 div. mil. € 
ao distr. de reerut. c res. n.º 1), com a séde em 
Mirandella. || Pov. e freg. de Santo Aleixo, da 
prov. do Douro, conc, e com. da Figueira da Foz 
distr. e bisp. de Coimbra; 495 fog. e 1:914 hab. 
“Tem escolas d'ambos os sexor, medico, e cat. post. 
com serviço de posta rural. Está situada n'uma 
encosta, na margem direita e a 1 k. do rio Mon- 
dego, e a 4 da séde do conc. Foi curato annual 
da apresentação do cabido da sé de Coimbra, e é 
uma parochia autonoma relativamente moderna, 
pois foi creada em 20 de setembro de 1790 pelo 
bispo de Coimbra D. Francisco de Lemos de Fa 
ria Percira Coutinho. Até áquella data a sua po 
pulação pertencia ås fregucaias de S. Pedro das 
Alhadas e de S. Julião da Figueira da Foz. Esta 
freg. tambem soffreu muito com as grandes cala- 
midades que assolaram a da Figueira, sua visiuba, 
em 1810 e n'outras datas. Comprehende muitos 
casacs e quintas. A pov. é muito pittoresca © 
saudavel, e as suas producçõos predominautes 
são: vinho e sal, pois que tem desde tempos mui- 
to remotos boas marinhas, cm que se emprega 
parte da sua população, o que torna a freg. uma 
das mais importantes do conc. da Figueira da 
Foz. O sal marinho é uma das principaes rique- 
zas d'este districto e d'este conc. o é quasi exclu- 
sivamente produzido na freg. de Villa Verde c 
na do Lavos. Banha esta pov. o rio Mondego, o 
ribeiro de Valle da Murta, ou Valmurta, que re- 
ga e fertilisa uma cxtensa e mimosa veiga conti- 
gua á pov. de Villa Veide, e vae desaguar no 
Mondego; e os arroios do Baldio da Alhada, do 
Barroco, da Barqueira e da Grota. Além damatriz, 
que é muito humilde, ha em Viila Verde uma 
capella particular com a invocação do Senhor du 
Columna, bastante antiga, mas reedificada em 
1851, como so lê n'uma inscripção que tem na 
frente. Esta parochia nunca foi villa, mas consta 
que a pov. de Villa Verde já existia no seculo 
xı com o nome de S. Faguado, e que no seculo 
xvi foi couto, ou gozou os privilegios de couto de 
S. Fagundo. Pertence Á 5.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 7, com a séde em Leiria. |) 
Pov. e freg. de S. Mamede, da prov. do Douro, 
conc. e com. de Felgueiras, distr. c bisp. do Por- 
to; 74 fog. e 234 hab. Tem est. post., e dista a 9 
k. da séde do conc. Em 1106 era do antigo conc. 
de Uubão, com. de Guimarães, e da apresentação 
do convento benedictino de Pombeiro. Foi do ar- 
cebispado de Braga até 1842 passando depois para 
o bispado do Porto. Banha esta freg. um regato 
confluente do rio Sousa. E' fertil em geueros 
agricolas. Pertence á 6.º div. mil. e ao distr. de 
recrut. e res. n.º 20, com a séde em Amarante. || 
Pov. e freg. de Saata Marinha, da prov, de Traz- 
os Montes, conc. e com. de Alijó, distr. de Villa 
Real, bisp. de Lamego; 402 fog. e 1.621 hab. 
Tem cscolas do sexo fem. e cst. post. Está situa 
da n'um alto, na estrada de Murça a Villa Real, 
na margem esquerda c a 3 k. do rio Pinhão, c a 
20 da séde do conc. A cgreja matriz é d'uma só 
| nave, bastante espaçosa, com adro fechado, côro, 
boa torre e boa casa de residencia com quiutal 
e agua. A freg. comprehende mais as aldeias de 
| Jorjacs, Freixo e Perafita. E' muito fertil em ce- 
reaes, tem muita caça, e lã, pois tambem cria 
| bastanto gado lanigero. O clima é saudavel, mas 
| agreste. Pertence å 6.º div. mil. e ao distr de re- 
crut. c res. n.º 13, com a séde cin Villa Real. |) 
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Povoações nas freguezias: N. S.* da Graça, de 
Arcias, conc. do Ferreira do fczere, distr. de 
Santarem. || S. Lourenço, de Arranhó, cone. de 
Arruda dos Vinhos, distr. de Lishoa. || Santa Ma- 
ria, de Bagunte, conc. de Villa do Conde, distr. 
do Porto. || S. Pedro, de Bairros, cone. do V. N. 
də Famalicão, distr. de Braga. ! S. Miguel, de 
Cahreiros, cone., e distr. do Braga. || S. Pedro, de 
Cahide do Rei, conc. de Louzada, distr. do Por 
to. || S. Martinho, de Coura, conc. de Parcdos de 
Coura, distr. de Vianna do Castello. || Santa Ma- 
via, de Duas Egrcjas, conc. de Puredes, distr. do 
Porto 1 S. João Evangelista, de Eiriz, cone. de 
Paços de Ferreira, distr. do Porto. || S. Pedro, de 
Esmeriz, conc. de V. N. de Famalicão, distr. de 
Braga. ! S. Martinho, de Fornello, conc. de Villa 
do Conde, distr. do Porto. Tem correio com ser- 
viço de posta rural. || S. Silvestre, de A. dos Fran- 
cos, conc. de Caldas da Rainha, distr. de Leiria 
| S. Martinho, do Gandara, cone. de Ponte do 
Lima, distr. de Vianna do Castello. || S Salvador, 
de Gondim, conc. da Maia, distr. do Porto. || San- 
to Varão, de Lamarosa, conc. e distr. de Coim 
bra. || N. 5. d'Assumpção, de Lamas do Vouga, 
cone. do Agueda, distr. de Aveiro. || S. Simão de 
Litem, conc. de Pomhal, distr. de Leiria. || S 
Tbiago, de Lourosa, conc. da Feira, distr. de 
Aveiro, | Santo André, de Marecos, cone. do Pe- 
nafiel, distr. do Porto. || S. Martinho, de Moiros, 
conc. do Rezendo, distr. de Vizeu. |! S. Gonçalo, 
de Mosteiró, conc. de Villa do Conde, distr. do 
Porto. || S. João Evangelista, do Nespercira, conc. 
de Louzada, do mesmo distr. || S. Miguel e conc. 
de Oliveira do Bairro, distr. de Aveiro. || S. Pe- 
dro da Cova, conc. de Gondomar, distr. do Por 
to. | S Thiago de Piães, conc. de Sinfães, distr. 
de Vizen. || S. Vicente, de Pinheiro, cone de Pe 
naficl, distr. do Porto. | S. Christovão, de Refoios 
de Riha d'Ave, conc. de Santo Thirso, do mes 
mo distr. | S Silvestre, de Requião, conc. de V. 
N. de Famalicão, distr. de Braga. || Santa Maria 
de Riha d'Ancora, cone; de Caminha, distr. de 
Vianna do Castello. || S. Martinho, de Sardoura, 
conc. de Castello de Paiva, distr. de Aveiro. |; 
S. Thiago, de Oura, conc. de Chaves, distr. de 
Villa Real. Tem ost. post. I! S. Martinho, de Pa- 
ranhos, cone. de Ccia, distr. da Guarda. Tem 
caixa post. || S. Paio, de Seide, cone. de V. N. de 
Famalicão, distr. de Braga. || Santo André, de 
Sonzello, cone. de Sinfães, distr. de Vizeu. || S. 
João Degolado, de Tcrrugem, conc. de Cintra, 
distr. do Lishoa lem correio com serviço de 
posta rural. || O Salvador, do Tonguinhó, cone, de 
Villa do Conde, distr. do Porto || O Salvador, de 
Touracs, cone. de Ceia, distr. da Guarda. || S. Ve 
rissimo, do Valhom, conc. de Gondomar, distr. do 
Porto. || S. Sebastião, de Espinhal, cone. de Pe- 
nella, distr. de toimbra. || Kibeira que nasce na 
freg. de Nogueira, conc. de Bragauça, o se junta 
ao Tamega a juzante d'Arcossó. ! Roça da ilha 
de S Thomé, Africa Occidental. 

Vilia Verde do Extremo. Pov. na freg. de 
Santo Estevão de Faiões, cone. de Chaves, distr. 
de Villa Real. Tom caixa postal. 

Villa Verde de Ficalho. Pov. e freg. de S. 
Jorge, da prov. də Alemtejo, conc. e com. de 
Serpa, distr. c bisp. de Beja; 260 fog. e 1:036 hah. 
Tem esc. do sexa masc., medico, c cst. post. Está 
situada n'nm outeiro, nas proximidades da mar- 
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da margem direita do rio Chança, que fórma ali 
a linha divisoria entre Portugal e a Hespanha, a 
29 da séde do cone. E’ pov. muito antiga; sup- 
põe-se que foi a cidade romana Finis. Ao sul, não 
longe da freg., encontram-se muitos vestigios do 
edificios urbanos e de sepulturas. A pov. está na 
falda da serra do mesmo nome de Ficalho, e a 
freg. estende se para o sul na distancia de 10 k. 
Na conflucncia do ribeiro de Vidigão, que a se- 
para do Aldeia Nova, com o Chança que a sepa- 
ra da Hespanha, existem restos d'uma antiquissi- 
ma fortificação. Descohriram-se, em averiguações 
que se fizeram, 3 sepulturas, uma aberta em ro- 
cha e duas feitas em fórma de caixão por 6 gran 

des tijolos, ali denominadas bald:s7s. Em nenhu- 
ma foi encontrada inscripção nem data, apcnas 
uma panella, um prato e um frasco, objectos 
grosseiros e pequenos, que se partiram ao fazer- 
se a escavação. O testemunho dos antigos choro- 
graphos, a analyse do itinerario de Antonino, 
comhinado com os vestigios que acahamos de 
apontar, tudo faz parecer que Ficalho está no 
logar, ou muito perto, da antiga cidade Fines. 
Abandonada durante a dominação dos visigodos 
c a dos mahometanos, os freires de Aviz não dei- 
xaram certamente de promover a cultura de ter- 
renos tanto tempo cm descanço. Suppõo se que 
esta pov. foi restaurada pouco depois que D. Di- 
niz em 1295 deu á villa de Serpa o foral de Evo- 
ra, e no mesmo foral foi comprebendida csta vil- 
la, por alvará de D. João I com a data de 13 dc 
abril de 1385. A cgreja matriz foi fundada nos 
fins do seculo xvrir por D. Thereza Josepha Brey- 
ner de Menezes, viuva de Francisco de Mello, se- 
nhor de Ficalho. A egreja antiga, então muito 
arruinada, ficou servindo de capella do cemiterio. 
O edifício mais notavel d'esta pov. é o Eirado, 
hoje em ruinas, e que foi dos Mellos, senhores 
d'esta villa, mandado fazer no seculo xvi por D. 
Martim Affonso de Mello, hispo da Guarda. Esta 
freg é hanhada por diversos rios e riheiros. A 
serra mais importante que ha no termo da pov., 
é a de Ficalho. Parte d'ella está no termo da 
freg. de Sohral, e a linha divisoria vae pelo cu- 
me da serra, onde ha uma pyramide geodesica, 
na altitude de 518 m. sobre o nivel do mar, pro- 
cisamente no sitio onde esteve um telegrapho 
antigo de madeira, autes da introdneção dos te- 
legraphos eloetricos no paiz. A dita serra está 
hoje quasi toda arroteada e povoada de Oliveiras. 
N'ella se encontram muitos poços de profundi- 
dade desconhecida e de fórmas differentes. A 
pov. é fortil em generos agricolas, menos em vi- 
uho; cria gado lanigero e suino. Pertence á 4.º 
div. mil. e ao distr. de recrut. c res. n.º 17, com 
a séde em Lagos. 

Villa Verde dos Francos. Pov. e freg. de N. 
S.a dos Anjos, da prov. da Extremadura, conc. e 
com. de Alemquer,distr. e patriarc. de Lisboa; 338 
fog. e 1:507 hab.Tem esc. do sexo masc., cst. post. 
e uma feira no 3.º domingo de julho. Está sitna- 
da na serra do Monte Junto, a 15 k. da séde do 
conc., em sitio alto, saudavcl e fertil. Não ha no- 
ticia d'esta pov. antes do seculo x11, mas suppõe- 
se que foi occupada pelos moiros é pelos povos 
que anteriormente occuparam a peninsula. D. 
Affonso Henriques a deu a D. Alardo, capitão 
francez, em remuncração dos serviços que lhc 
prestou na conquista de Lisboa. D. Alardo a po 


gem caquerda da riheira do Alearabouça, a 5 k. voou ou repovoou, com os seus francos, pelo que 
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se denomina Villu Verde dos Francos, e no anno 
de 1160 lhe deu foral, que foi confirmado em San- 
tarem, em iaarço de 1218, por Sancho I; D. Duar- 
te o confirmou tambem em Setubal, a 14 de no- 
vembro de 1435, o D. Manuel I lhe deu foral no- 
vo, em Lisboa, no 1.º de ontubro de 1513. E' por- 
tanto Villa Verde dos Francos pov. muito antiga. 
Foi villa e conc., formado unicamente por esta 
parochia, até 1836, data em quo foi supprimido 
c annexado ao da Aldeia Gallega da Merceana, 
e por deereto de 24 de outubro de 1855 passou 
com o dito cone. da Merceana para o conce 
lho e com. de Alemquer. Anteriormente per- 
tencia á com. de Torres Vedras. Os scus an- 
tigos paços de conc. e a cadeia nada tinham de 
notavel, c são hoje propriedade particular. A 
villa uunca foi murada, mas tevo para sua defe- 
za um castello, do qual se vêem as ruinas n'um 
monte de pequena elevação fronteiro à villa e a 
pequena distancia d'ella. Dizem ser fundação de 
D. Alardo; n'elle houve uma capella dedicada a 
N. Luiz, e outra a S. João Baptista, cuja imagem 
se vê hojo no altar mór da egreja parochial Jul- 
ga-se que seriam uns simples oratorios, ou nichos. 
A egreja matriz é muito antiga; tem altar-mór e 
4 collateraes. Teve diversas irmandades e uma 
collegiada de 6 beneficios, em 1758, mas foi cx- | 
tineta, passando as suas rendas para o seminario 
patriarchal do Santarem. A distancia de 1500 m., 
aproximadamente, nas faldas do monte onde se 
vôem as ruinas do castello de D. Alardo, mas 
na pendente opposta, se ergue o extincto con 
vento de N. S.º da Visitação, do Villa Verdo, 
que foi de recoletos franciscanos da proyincia de 
Xabregas. Está situado em sitio ermo e solitario, 
mas pittoreeco e muito interessante, com largo 
horisonte e amplas vistas para O e NO sobre os 
eoncelhos d'Ubidos c Cadaval, até Peniche e 
Berlengas, no Oceano Atlantico disfante mais 
de 40 k. Foi fundado em 1510 por D Pedro de 
Noronha, donatario de Villa Verde, n'uma sua 
quinta de recreio. Era convento penitenciario e 
muito austero. Extinetas as ordens religiosas, em 
1834, passon o edificio para a corôa; depois foi 
vendido a João de Sá Pereira; por morte d'este 
passou para o dr. Ayres de Sá Pereira, de Cau 
tanhede, e ontros herdeiros do fiaado, e em agos 
to de 1873 foi comprado pelo dr. Sebastião José 
de Carvalho, 1.º visconde de Chancelleiras. Es- 
tava então o convento em completo abandono, c 
cra um montão de ruinas, mas de prompto o res- 
taurou e transforinou n'uma das primeiras viven- 
das do concelho. Produzem um lindo effeito a 
casa com as suas janellas d'ogiva, os terraços 
com as suas amcias e a sala do eapitulo com o 
seu zimhorio e mirante, destacando-se por cima 
d'este vão vulgar eonjuncto a velha torre da 
egrejn eom a sua eôr enegrecida pelo bater dos 
seculus. A eêrca é vasta, bem murada e muito 
abundante do boa agua. Teve frondoso arvoredo 
secular, que foi destruido, mas eonserva aii 
da junto do muro da cêrca e da estrada que vem 
de Villa Verde, um pinheiro colossal, que se avis- 
ta a graude distancia de um e outro lado da ser 
ra de Monte Junto. À egreja cra espaçosa, mas 
sem luxo architectonieo; tinha, porém um sober- 
bo retabulo na eapella-mór, todo «do pedra poli- 
da, alva ds neve, com embutidos côr de rosa. O | 
altar era de urna, formado de uma só pedra, e 
juuto d'elle se via uma sepultnra com o brazão | 
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dos Norouhas, e um epitaphio declarando que es- 
tava ali sepultado D. Pedro de Noronha, 6.º ge- 
ohor de Villa Verde, em 1566. Era a sepultura 
do benemerito fundador. Fôram donatarios d'es- 
ta villa, depois de D. Alardo, Gonçalo Lourenço 
de Gomide, que foi escrivão da puridade de D. 
João I, a quem acompanhou na tomada de Ceuta; 
depois foi scu filho João Gonçalves de Gomide, 
em seguida Gonçalo d'Albuquerque. Pertenceu 
depois o senhorio aos ascendentes dos condes de 
Villa Verde e marquezes de Angeja, que tinham 
aqui o seu solar, um magnifico palacio, hoje em 
ruinas. Segundo a tradição, osta villa já contou 
mais de 600 fogos, tendo então muito mais de 
1:400 hab, mas uma peste fatal, em epoca que 
não existe memoria authentica, depois de anni 

quilar a maior parte dos moradores, obrigou os 
restantes, bem como os da villa de Torres Ve- 
dras e d'outras povoações visinhas, a procurarem 
refugio nos ermos, onde acamparam e fundaram 
as povoações de Cabanas de Torres, Cabanas de 
Cbã, Abrigada, e outras do termo actual d'este 
conc. Villa Verde ficou quasi deserta, e não mais 
se restabeleceu. Tambem soffreu muito com a 
guerra Peninsular, especialmente desde outubro 
de 1810, data em que Masscua acampou com as 
suas tropas em frente das linhas de Torres Vo- 
dras, tão proximas d'esta villa, talando e sa- 
queaudo até grande distancia todas as povoações 
ao norte das mencionadas linhas, até que em 
março de 1811 bateu em retirada para Hespanha. 
Em 1863, Villa Verde dos Francos não tinha 
mais de 71 habitações. Mas o desenvolvimento das 
vias de communicação deu lbo nova vida, e hoje 
é uma das mais importantes povoações do cone. 
Pertenee á 1.º div. mil. e ao distr. de reerut. o 
res. n.º 5, com a séde em Lisboa. 

Villa Verdinho, Pov. na freg. de Santo Edo 
fonso, de Cedàcs, conc. de Mirandella, distr. de 
Bragança. 

Villa Viçosa. Villa da prov. do Alemtejo, sé- 
de de cone. e de com., distr. e arceb. de Evora, 
Relação de Lisboa. Tem duas freguezias: B. Bar- 
tholomeu e N. S." da Conceição. Está situada n'um 
extenso, lindo, ameno e sempre viçoso valle, abri - 
gado a O pela pequena serra de Borba e regado 
por muitos cursns d'agua que derivam da mesma 
serra, do que lhe procedou a denominação de Vi- 
çosa. Fica a 4 k. da margem direita da ribeira 
de Borba, a I5 da margem direita do Guadiana, 
na margem esquerda da ribeira de Lucefeco o 
junto d'um seu afiluente, a 4 k. da capital do dis- 
tricto. Patria e côrte dos duques de Bragança até 
4 sua exaltação ao throno. Apezar de se desco- 
nhecer a origem d'esta pov., não se póde duvidar 
da sua graade antiguidade, pois que ba memoria 
de que os arabes a asscnhorearam na sua inva- 
são na peninsula. Scgundo as melhores presum: 
pções, perto de 900 annos antes de Christo, vie- 
ram os celtas da Gallia estabelecer se na Lusi 
tania e no Alemtejo, penetrando pelo rio Guadia- 
va, e tratando da explorar este paiz, com certe- 
za preferiram os terrenos de Alandroal, propria- 
mente dito, Villa Viçosa, Borba e Extremoz, por 
terem boas terras e abundancia d'aguas nativas, 
que muito as benefieiavam e fertilisavam, dando - 
lhes larga eopia de mimos e fructas sem grande 
trabalho, e por certo oceuparam logo as ribeiras 
do Bencatel e Purdacs, por ser o seu chão rega- 
dio e extremamente mimoso o fertil. Quando ali 
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ehegou Mabarbal como governador da republica 
de Cartago, que então dominava na Hespanha, e 
trouxe o idolo Endovellico, já encontrou povoado 
o districto de Villa Viçosa, pelo que n'elle erguen 
um templo ao mencionado idolo no monte de S 

Miguel, entre o Alandroal e Terena. E’ evidente 
que na antiga Lusitauia houve 3 cidades com o 
nome de Lacobriga: uma no Algarve, mencionada 
por Pomponio Mella; outra, a dos celtas, no Alem- 
tejo, mencionada por Ptolomeu, e outra no cami- 
nho de Coimbra ao Porto, mencionada no Potei. 
ro de Antonino Pio. Os nossos antiquarios ape- 
nas tem falado da 1.º o 3.º, esquecendo a 2.º ou 
dos celtas que habitavam o Alemtejo, e que por 
consequencia no Alemtejo estava. Dos nossos an 

tiquarios apenas a indicou e reconheceu Gaspar 
Barreiros na sua Descripção de Hespanha, mas 
como esta obra ficou inedita, passou quasi desa- 
percebida a ideia, havendo apenas algumas refo 

rencias que se encontram emletra redouda. A dita 
Lacobriga é a cidade celtica, ou antes comarca, 
posta em 1.º logar e mais a) N pelo geographo 
Ptolomeu, dando lhe a situação de 40º, 15º de la- 
titude, exaggorada como sempre usou, e de 5.º 45 
de longitude, denominando a Langobrica, em ra- 
zão da diversa pronuncia dos gregos, romanos e 
indigenas, pois que Lacobriga, Lancobriga e Lan 
cobrica são um e o mesmo nome, que o erudito 
padre Flôres diz ser composto de lacus, lago ou 
lagôa, e do celtico briga, povoação, cidade ou vil- 
la. Vendo pois o conego Barreiros que esta co 

marca dos eeltico-romanos demorava no Alto 

Alemtejo e que o nome Landroal começa por Lan, 
como o de Langobrica, lembrou-se de escrever 
timidamente que seria talvez o Landroal, esque- 
eendo sé de que as comarcas romanas cram muito 
maiorosdo que os coneclhos portuguezes, e de que 
Junto das lagõas do Bencatel e Pardaes se encon- 
tram immensos vestigios de antiguidades roma- 
nas, emquanto que o Alandroal não tem lagõa ou 
mananeial algum com este nome. São tambem de 
Villa Viçosa as velhas minas que o padre Nasci- 
mento Silveira, no seu Mappa breve da Lusita 

nia, insistindo na snpposição de Barreiros, men 

ciona como se fôssem do Alandroal. Este perten- 
cia, sem duvida, á mesma comarca, bem como Te- 
rena, sendo portauto do seu territorio o idolo e 
o templo do Endovellico, o ficando assim contra- 
ditadas as razões que o padre Lima adduz na sua 
Geographia Historica contra a antiguidade de 
Villa Viçosa. Tendo a cabeça d'esta comarca em 
Bencntel ou em Pardaes, e pertencendo as suas 
ribeiras ão termo de Villa Viçosa, ninguem póde 
contestar lhe o direito de representar na actuali- 
dade a Lasobríga dos celtas. Assim o cstabele 

cou, depois de aturados estudos, o erudito P. Joa 

quim José da Rocha Espanca, nas suas Memorias 
de Villa Viçosa. Mais tarde, no anno de 153 an 

tes de Christo, insurgiram-se os celtas ou celti 

beros contra a rainha do Tibre, sob o commando 
de Cesaron. Veiu wesse anno á Hespanha de pro 
posito o consul Quinto Fulvio Nobilior para di- 
rigir como general em chefe a expedição, trazen 

do como legado a Lucio Mummio, pretor da Hes- 
panha Ulterior, o qual, vindo da Betiea, ou da 
Andaluzia, na pista de Cesaron, que para lá se 
adeantára, passando o Guadiana, o bateu nos 
plainos de Villa Viçosa ou Beneatel; sendo, po 

rém, derrotado, fugiu para um dos onteiros do 
sul, onde recebon reforços do consul. Voltando. 
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se de novo contra os celtas, os derrotou, caindo 
Cesarou morto no sitio onde se vê hoje a capol. 
la de S. Thiago, pelo que o dito pretor fundou 
logo ali um templo a Proserpina, Salvadora ou 
Reparadora, em cumprimento do voto feito à deu- 
sa do inferno, autes da batalha, o que attestam 
às inscripções que Rezende copiou. São concor- 
des n'este ponto todas as chronicas d'aquella epo- 
ca. Ao tempo não havia no Alemtejo grandes ci- 
dades Tudo eram vicos ou pequenas aldeias, con 

forme o testemunho de Polibio, que militou com 
os romanos ua 3.º guerra punica, é percorreu as- 
sim uma grande parto da Hespanha, segundo re- 
ferc Strabão, na sua Geographia, dando noticia 
dos celtas alemtejanos. Ainda nos annos 83 a 73 
antes de Christo, se insurgiram de novo os laco.» 
brigenses contra os romanos, quando Quinto Ser- 
torio veiu da Africa para a Hespanha e se esta- 
beleceu em Evora. O consul Quinto Cecilio Me- 
tello Pio, enviado como pro-consul em 79 contra 
elle, sitiou Lacobriga, partidaria do proscripto 
da Sylla, esperando obrigal-a a render-se em 3 
dias por falta d'agua, para o que lhe cortou nos 
Villares da Galharda a levada que a abastecia. 
Quando esta noticia chegou a Evora, tratou Ser- 
torio de os soccorrer. Prometteu graudes premios 
a 2:000 mauritanos se lhes levassem outros tan: 
tos odres de agua, e com as tropas que pôde reu- 
nir, pôz-se de atalaia no castello velho da ecrra 
d'Ossa, refugio sou favorito ros momentos do 
aperto. Venda que o legado Aquino ao 4.º dia se 
afastava do assedio para procurar forragens ao 
N, desceu rapidameute da serra e o bateu o der- 
rotou no seu regresso ao acampamento, salvando - 
se a muito custo o dito legado, pelo quo Metello 
immediatamente levantou o bloqueio, e passan- 
do o Guadiana, se internou na Hespanha. Não 
consta, que depois do assassinio de Sertorio, se 
revoltassem outra vez os lacobrigenses contra os 
romanos; pelo contrario, fraternisaram com elles. 
Quando os vanialos invadiram a Lusitania no 
seculo v, tambem Lacobriga padeceu muito. Em 
tempo do imperador Constaneio II, no anno 121, 
foi mandada uma expedição coutra os ditos van- 
dalos, commandada por Artabures ou Ardabures, 
a quem os nossos autiquarios chamam Ardiburo, 
o qual 7 vezes os repelliu da comarca de Laco. 
briga, pelo que os lacobrigenses lhes erigiram 7 
estatuas, segundo dizem Rezende e ontros. Con- 
solidado o lominio dos gôdos, melhorou de novo 
a situação do Lacobriga e viveu em paz no secu- 
lo vn. Foi eutão cidade episcopal, segundo so 
presume. Com a invasão dos moiros no principio 
do seculo vim e com as aturadas guerras entre 
elles e os reis de Hespanha e depois com os de 
Portugal, durante seculos, arruinou-se completa: 
mente a Lacobriga de Bencatel e Pardaes, como 
se perderam e arrazaram muitas A ii uão 
restando koje d'ella mais do que os destroços, 
vestigios da sua grandeza, e alguns casaes dis- 
persos, até que se fundou e cousolidou a colonia 
portugueza de Villa Viçosa. Posto que o nosso 
1.º rei D. Affonso Henriques cavalgou triumphaa- 
ta pelo Alto Alemtejo, o dominio dos portugue - 
zes ali circumscreveu-se a Evora, emquanto se 
não ganhou Alcacer do Sal, em 1217, uo tem- 
po de D. Affonso II. Occuparam então os freires 
de Aviz o trato de terra dos actnaes coucelhos 
de Extremoz e seguiutes até o Alaudroal, posto 
que tinidameute, por estarem ainda em poder 
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dos moiros Elvas o Juromenha mas cm 1246 D. | oudo as sentincllas espreitavam o eampo. Es 
Sancho JI os expulsou d'aqui e ao mesmo tempo | te antigo castello ainda existe sem graudes rui- 


Affonso IX de Leão os expulsou de Badajoz e 
Merida, além do Caia, pelo qua as terras de Vil- 
la Viçosa ficaram definitivamente incorporadas 
na monarehia portugueza. Depois de se erigir o 
conc. de Elvas e outros visinhos, chegou a sua 
vez a Extremoz em dezembro de 1858, reinando 
já D. Affonso III. Borba e Villa Viçosa ficaram 
comprehendidas no seu termo, porém os colonos, 
que afduiram a povoal-o, desde logo fóram at- 


trabidos pela belleza e fertilidade do terreno que | 


esta villa hoje occupa, ao qual deram o nome de 
Val Viçoso, e, segundo se suppõe, quando D. Af- 
fonso III passou para Badajoz em fevereiro de 
1267, para ali se encontrar com seu sogro Affon- 
so IX rei de Leão. alguem lhe pediu que erigia- 


sea pov. de Val Viçoso em séde de conc., ao que | 


o monarcha deferiu, dando-lhe o nome de Villa 
Viçosa e assignando lho por termo a parte ans- 
tral do conc. de Extremoz. E logo os monges de 
Santo Agostinho, teudo impetrado licença para 
fuudarem um convento em Extremoz, passaram 
a fundal o na nova villa, inaugurando a construc- 
ção no dia 5 de maio d'aquelle mesmo anno. Da- 
ta, pois, de 1267 a moderna Villa Viçosa, e tão 
rapidamente se desenvolveu a sua população que 
o mesmo rei, no foral que lhe deu em 5 de junho 
de 1270, allude ao facto de se achar a nova villa 
já povoada, e a pedido dos seus habitantes lhe 
concedeu os mesmos fóros que déra a Monsaraz, 
isentando de alguns impostos importantes, isen 
ções de que não gozava Extremoz. D. Manuel I 
deu-lhe mais tarde foral novo em 1 de junho de 
1512. O P. Antonio Carvalho da Costa, na Cho- 
rographia Portugueza, e apoz elle outros choro - 
graphos disseram que no temno de D. Affonso 
IH se achava completamente destruida a pov. 
que anteriormente houve no terreno de Villa Vi. 
cosa, o que é menos exacto. Conservavam se restos 
d'ella no extremo sul, ou no bairro do Rocio, no 
loeal ainda hoje denominado Aldeia, outr'ora Al: 
deia dos Bugros, como diz Antonio d'Oliveira Ca- 
dornega na sua Descripção de Villa Viçosa, quo 
ficou manuscripta, alludindo aquelle titulo sareás 
tico aos moiros que n'ella viviam, já to'erados em 
communhão civil entre nós desde o reinado de DÐ. 
Affonso II. Como o terreno da dita aldeia fôsse 
poueo defensavel, por estar em um valle, os ses- 
meiros ordenaram a fundação da nova villa no 
morro quo lhe ficava ao norte e fizeram a alcaço 
va no cimo d'elle, em fórma de trapezio, e a eêr- 
ea na eneosta do dito morro, em fórma de qua- 
drado quasi perfeito, com 3 portas: a de Eatre- 
môz ao N; a d'Evora a O; e a de Olivença ou do 
Sol a S, todas no meio de torreões. A estas obras 
de defeza juntou outras D. Fernando I, cm 1375. 
Mandou abrir a E a porta d'Elvas, no meio de 
duas torres quadradas, e a O a da Torre, que to» 
mou o nome de Torre de Menagem, que o mesmo 
rei maudou fazer em frento d'ella com um passa- 
diço por eima da dita porta, daudo entrada para 
a torre o ligando-a com a cêrca. D. Fernando 
mandou tambem fazer duas torres separadas uo 
muro da eêrea, do lado N e uma outra ao lado E, 
dopois muito desaprumada e separada do muro, 
por não haver sido construida juntamente com 
olle, como fôram os torreões primitivos. Nos 2 
angulos inferiores, ao norte dos muros, estavam 
2 ininaretes ou atalaias com treetas e oculos vor 
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nas, posto que, segundo sc julga, data do anno 
de 1290; já perdeu as amcias c parte do parapei- 
to, mas ainda hoje se póde subir aos seus muros, 
do alto dos quaes se destructa um cspleudido pa 

uorama sobre a villa e seus formosos arrabaldes 
até grande distancia. No suburbio do Outeiro do 
Ficalho, e precisamente no sitio da ermida de S 

Tbiago, esteve o templo de Proserpina, como se 
disse, do qual já nada resta. Existiram tambem 
3 aras ou lapides votivas da mesma deusa, que 
Rezende archivou nas suas Antiguidades da Du- 
sitania, assim como uma lousa sepulehral de Plu- 
tario e outra de Petroneo Cantiuense. Estas la- 
pides provam evidentemeute a existencia de um 
vico ou aldeia do tempo dos romanos no proprio 
local da moderna Villa Viçosa, e fôram recolhi- 
das no alpeudro da antiga egreja de Santo Agos- 
tiuho, bem como outras relativas ao deus Eudo 

vellico, venerado perto de Terena, onde hoje es 

tá a ermida de S. Miguel; mas desappareccram 
quando se demoliu a dita egreja em 1635 para 
se fazer a egreja actual. Subsistem sómente 5 de. 
dicadas ao deus Endovellieo, as quaes se vêem 
na face exterior da parede da mencionada egre- 
ja, do lado da Epistola, e se acham minueiosa- 
mente doscriptas na Memoria Historica publiea- 
da em 1882 no Boletim da Sociedade de Geogra- 
phia de Lisboa, 3.º seric, n.ºº 4 e 5, relativa ao tal 
deus Endovellico. Existe tambem ainda hoje, no 
muro d'um quintal de Almedina, u'uma viella jun- 
to á porta de Extremoz, a figura d'uma esphynge 
(monstro fahuloso com rosto de mulher e corpo de 
cão), que é chamada pelo povo a Villa Viçosa 
antiga, c apontada como reminiseencia d'ella. 
No sitio das Córtes, onde se dividem os termos 
d'esta villa e da de Borba, houve tambem outro 
vico, chamado ultimamente Côrte do Pretôr, Bo- 
gundo se diz no 1.º foral d'esta villa. Além do 
muitos ladrilhos e telhões romanos, appareeeram 
aliainda em 1844diversasaepulturas ecampas com 
epitaphios, mas algumas eom lacrimatorios de vi- 
dro e de barro cozido, ao lado da cabeça dos de 

funtos. Mais notavel do que tudo isto é ainda a 
grande fuudura que se observa na carreira da azi- 
nhaga de S. Mareos, entro o bairro da aldeia da 
villa e a planieic de S. Marcos, até á Fonte da 
Moira, em Pardaes, mostrando o tal carreiro que 
toi antiquissima e muito frequentada via de tran 

sito entre Pardaes e o templo de Proserpina. Na 
planicie de S. Mareos, resto do valle de Villa Vi- 
çosa e a distancia d'esta villa uns 5 k. para o aul, 
são ainda mais notaveis os vestigios de antigui- 
dade, que provam a existencia d'uma pov. roma- 
na, incomparavelmente maior, n'aquelles sitios. 
Villa Viçosa foi praça do guerra até 1834; tevo 
voto em eôrtes com asseuto no 16º banco, dando 
um só procurador até 16t5, c desse anno em 
deante dois. O brazão d'armas da villa é um caa. 
tello de prata entre duas torres tambem de pra 

ta, em campo verde, tendo o eastello por eima 
da porta as quinas, e sobre clle a imagem da pa- 
drocira do reino. O eastello e as duas torres al 

ludem å cidadela actual com os seus 2 revelina, 
ou cubos, em 2 angulos; as quinas alludem á sua 
fundação pelos Braganças, e o campo verde ao 
viço da localidade. E este o brazão legal e anti 

go de Villa Viçosa, mas ha muito tempo que os- 
ta villa, sem que sc saiba o motivo, usa do bra - 
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zão seguirte: tres castellos de ouro em campo 
azul. Sueiro Peres é o aleaide-mór da villa mais 
antigo de que ha noticia. Em 30 de outubro de 
1297 assistiu como testemunha ao auto da entre- 
ga das praças de Campo Maior e Ouguella, que 
indevidamente andavam na pesse de Fernando 
IV de Hespanha. Depois de Sueiro Peres eneon 

tra-se apenas memoria de mais 12 capitães mó- 
res, sendo o 1.º Pedro Affonso, em 1335, ao tem- 
po de D. Affonso IY, e o ultimo Fernão de Sou- 
sa, 1.º conde de Redondo (da 2> serie) conser- 
vando se esta alcaidaria na mesma casa até 1831. 
Em Villa Viçosa, desde o tempo de D. Sebastião, 
houve duaa companhias de ordenanças, mas em 
1641, tornando-se preciso firmar a independencia 
do reino, crearam se mais duas companhias na 
villa, e no seu termo outras (luas deuominadas 
companhias do campo. D'estas, tinba uma ordina 

riamente a sua séde na parochia de S. Romão, 


comprehendendo tambem os contingentes das fre- | 


guezias de Terrugem e Ciladas; a outra tinha a 
séde em Pardaes, comprehendendo 9s contingen- 
tes das freguezias de S. Braz de Mattos e Ben 

catel, passando depois para esta paroebia a dita 
séde. Formavam as 6 companhias o terço de orde- 
nanças de Villa Viçosa, que se conservou até 1834 
Cada uma das 6 companhias teve no seu prineipio 
apenas 1 capitão e | alferes; depois addieionou se- 
lhe mais 1 tenente. O terço era commandado p^r 
um capitão mór, ou por um sargento-mór com seu 
ajudante. Os soldades não tinham fardamento, e 
por fim nem armas. Cada um levava as que tinha; 
mas os officiaes tardavam-se de panno verde com 
gola e canbão encarvado, banda, espada curva e 
chapéo armado. Como Villa Viçosa era tambem 
cabeça de comarca das villas que o ducado de 
Bragança tinha no Alemtejo, bavia aqui tambem 
l capitão -mór e 1 sargento-mór do Alardo, que 
mandavam em chefe todos os terços da comarca 
e recebiam u n pequeno soldo. Este terço era de 
infantaria, mas durante/a guerra da Restauração 
tambem teve uma companhia de ordenanças mon 

tadas. Em 16143, na dita guerra, tôram creados os 
soldados auxiliares, e desde 16tt se ereou o ter- 
go de Villa Viçosa, que era formado por uma com- 
panhia d'esta villa com outras da gua comarca, e 
mandado por i mestre de campo, sempre fidalgo 
distincto e residente em Villa Viçosa. Estes sel- 
dados ao principio eram de infantaria, e por fim 
de caçadores. Passados 10 annos creou se tam- 
bem uma companhia de auxiliares montados, å 
sua custa, composta de gente d'esta villa e da de 
Borba, que foi extincta em 1668, quando acabou 
a Guerra da Restauração. Dos auxiliares só o 
mestre de campo, o sargento mór e v ajudante, 
recebiam soldo em tempo de paz. Nos fins do se- 
culo xv111, esto terço de auxiliares tomou o nome 
de Jegimento de milicias de Villa Viçosa, eo seu 
mestre de campo a designação de coronel. Reor 

ganisado o nosso exeroito em 1808, no começo da 
Guerra Peninsular, alterou-se o quadro do dito 
regimento, aggregando-se lbe companhias das 
terras mais proximas, sem serem do ducado de 
Bragança, continuando Villa Viçosa a ser eabeça 
do dito regimento, que era de 8 companhias. Da 

va esta villaa 1.º, Berba a 2°, Extremoz a 9.º, 
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cio ducal de Villa Viçosa, fez junto delle o ter- 
reiro das casas para serves, adegas e estrebarias, 
denominado Ilha, por ser fecbad> sobre si per 
uma porta exterior de cstylo manuelino com tres 
nós nas batentes, além de dois nas columnas late- 
raes e uus letreiros da sua empresa: Depois de 
vós, nós, depois nós, vós, quereudo dizer que, de) 
pois da familia reinanto, eram os Braganças 08 
primeiros cidadãos de Portugal. Fieou denomina- 
da porta dos nós Este portico vê-se sebre a ave: 
nida de Borba, e foi ha annos fechado eom por- 
tões de ferro, mas já não tem a mencionada ins 
cripção. A 10 passos de distancia da mesma por- 
ta, fez-se pouco depois outra, a das muralhas no - 
vas da villa,no começo da estrada de Borba. De. 
ram-lhe tambem a denominação de porta do nó, 
alludindo á união iberica de 1580. Foi esta porta 
feita pela Casa de Bragança, e por isso era a mais 
ampla e luxuosa de todas as da circumvyalação. Os 
umbraes e sobre areo de marmore são de peças 
almofadadas; tem nv fecho o escudo brigantino, 
e junto da volta do arco duas chapas ou tabole- 
tas com as seguintes inscripções latinas, que di- 
zem traduzidas: Esta éa fatal Porta dos Nós. 
João, com o poder da sua espada, me livrou do nó 
da Hespanha.—Desfez, Alexandre um nó para 
imperar como rei na redondeza da terra: o meu rei 
desata-o para empunhar os sceptros do rei encober - 
to. Anno de 1654. Refere se ao eórte do celebre 
nó gordio por Alexandre Magno, comparando a 
este D. João IV, por baver libertado a patria do 
jugo castelhano, e diz tambem ser D. João IV o 
rei encobertv, de que falavam os sebastianistas. 
As duas chapas estão em linba horisontal, met- 
te ado se de permeio a volta do arco, e em plano 
superior estão outras duas lapides com o letrei 
ro relativo å eleição da Virgem para padroeira 
de Portugal. Aos lados se vêem duas espheras 
armilares. E”, pois, esta porta um monumento da 
restauração de 1640 por um filho de Villa Viço- 
sa. O edificio dos Paços do Concelbo está situa- 
do na praça da Princeza Amelia, e estão ali cs- 
tabelecidas a administração do cone., as reparti 
ções e secretaria da camara, a bibliotbeca publi- 
ca, a repartição de fazenda, a recebedoria, a con - 
servatoria, a cadeia e a casa do carcereiro. Ao 
rez do chão ficam os mercados do peixe e da car- 
ne, e o tribunal judicial. O edificio foi começado 
em 175! e coneluido em 1757, à custa do cabeção 
de toda a antiga comarca de Villa Viçosa, no 
reinado de D. José, celebraudo se n'elle a pri- 
meira sessão camararia a 2 de julbo do mesmo 
anno. Não se sabe onde teriam sido os primeiros 
paços do conc.; apenas se sabe terem existido ex- 
tra muros da cêrca de D. Diniz, ao SE da torre 
de menagem, os quaes fôram demolidos em 1561 
para ampliação das fortificações do eastello no- 
vo, celebrando a camara as suas sessões em ca- 


| sas de aluguer até ao anno de 1757, cm que lhe 


| 


foi construido edificio proprio. À pequena distan 
eia está na Torre de Menagem o relogio do conc., 
denominado Carracena, por ter sido o primeiro 
sivo d'ello partido pelo marquez de Carracena 
em 1665 a tiros de eanbão. Assim o commemóra 


| a legenda que se lê no sino actual, feito em sua 


substituição. Diz ella: Carracena me quebrou, sen 


Redondo a ta, Alandroal a 5", Elvas com Villa | do eu de grandeza tal que não havia outro que me 
Beim a 6º e a 7.º, e Campo Maior a 8.º Estami | egualasse em todo o reino de Portugal. O velho si- 


licia de 2.º linha acabou em 183t. O 1.º duque de 


no era n'aquella occasião destinado principalmen- 


Bragauça D. Jayme, fundador do moderno pala ' te para dar o signal de rebate, quando se apro- 
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xinaram os castelhanos. Existe ainda na Praça 
Velba o pelourinho, que tem hoje a basc quadra 
da (a antiga era redonda), e sobro olla n'uma pea- 
nha azul, se levanta um monolitho de pedra tam 
bem azul, formando uma columna quadrada com 
os angulos desfeitos, cucimada por uma roca c 
uma pyramide, medindo ao todo cêrca do 8m. de 
altura. Houvo antigamente um celleiro commum 
u'csta villa, nos baixos da casa da camara, mas 
deixou de existir em 1661, no tempo da Guerra 
da Restauração. Fundou-se outro no reinado de 
D. João V, defronte da casa dos Lucenas, no lar 
go de Santo Agostinho; mas cra propriedade par- 
ticular, e acabou depois de 1860, sondo então dos 
Sousas Menezes, c tendo mudado para a rua de 
Santa Luzia. Uma das curiosidades existentes 
em Villa Viçosa é o cruzeiro, um dos mais origi 
naes, e unico, talvez, no scu genero, pela sua ca- 
raeteristica ornamentação csculptural, Abraçan- 
do a eruz, tem uma serpente com azas, que al- 
guns julgaram ser o dragão alado, divisa dos Bra- 
ganças, a cuja iniciativa sc deveria attribuir a 
obra. A. C. Borges do Figueirodo vem de encon 
tro a esta opinião, julgaudo aquelle ophidio a 
imagem symbolica de Christo, como se deduz de 
certaspassagens da Biblia. E’ de observar, porém, 
que a serpente tem duas siguificações oppostas 
no symbolismo christão; ora representa a figura 
do mal, enroscando se aos pés da Virgem, que lbe 
csmaga a cabeça, ora, como no caduceu de Mer- 
curio, é a personificação da sabedoria divina. Os 
reparos e considerações de Borges de Figueire- 
do, veem n'um artigo seu publicado de 1859 a 
pag. 85 do 3.º anno da Revista Archeologica, acom 
panhando uma estampa do cruzeiro. O cruzeiro 
não tem data ou inscripção, e apenas, além da 
serpente, 08 signacs das chagas. Primitivamente 
estava na cêrca do convento de Santo Agosti- 
nho, onde servia de cascata, saindo a agua pelas 
ventas da serpente. Em 1850, por influencia do 
coronel José Julio do Amaral, commandante de 
cavallaria 0.º 3, foi mudado para defronte da 
cgreja da Lapa. No reinado de D. Affonso V co 
meçou a ser Villa Viçosa cabeça de comarca das 
villas alemtejanas pertencentes ao ducado de 
Rragança, e que eram Borba, Arraiolos, Evora 
Monte, Monsaraz, Portel, Souzel, Monforte, Villa 
Boim, Villa Fernando, Alter do Cbão, Chancel- 
laria o o concelho de Margem e Lagomel. Com a 
cxtineção d'esta grande comarca em 1831, deixou 
a villa do ter corregedor ` juiz de fóra com juris 
dieção no concelho, passando a ser cabeça d'um 
julgado de direito em que lhe ficaram sujeitos 
Borba, Redondo, Alandroal, Juromenha e Ferrei 
ra de Tercna; e sendo cste julgado supprimido 
por decreto de 29 de novembro de 1836, passou 
a fazer parte da comarca de Estremôz, ficando 
lhe um julgado ordinario que a 4 d'outubro de 1887 
passou a ser julgado municipal, o qual durou até 
18 de outubro de 1890, data em que a villa foi 
creada comarca do 9.º classe, ficando pela ultima 
divisão comarcaa scr de 2.º classe. Villa Viçosa per- 
tenco Á 4.º div. mil., 7.º brigada, grande circums 
cripção mil. sul, e ao distr. de recrut. c res. nº 
“2, com a séde em Abrantes. Tem cat. post. e te- 
legr. com serviço de valores declarados, encom- 
inendas postacs, cobrança do titulos, letras e va- 
les; est. do caminho de ferro ua linha do sul c 
sneste, cm seguida á do Borba; escolas de ambos 
os sexos, advogados, agontes de diversas casas 
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baucarias c de companhias de seguros do paiz; 
deposito de adubos chimicos, do madeiras; medi - 
cos, pharmacias, productores de aguardentes, de 
azeites, de cercaes, de cortiça e de vinhos; 4sso - 
ciação Commercial, Montepio de Nossa Senhora da 
Conceição, Asylo da Immaculada Conceição, da 
infancia desvalida para o sexo femiuino; fabricas 
de carros, de ceramica, de cortumcs, de guitar- 
ras, do moagens, de polvora, tijolo, de trilhos: 
estalagens, bospital, Misericordia, hoteis, praça 
de touros, restaurantes, sociedades de recreio: 
Artistica Callipolense, Club Litterario , Recreati- 
va; philarmonicas: Collipolense Artistica, União 
Callipolense, e theatro Municipal; syndicato agri 

cola, sollicitadores, etc.; feiras: em janeiro a 29, 
30 e 31; maio a 29, 30 e 31; e em agosto a 29 
30 e 31; mercado todas as 4.º* feiras; romaria no 
2.º domingo de setembro ao Senhor Jesus da Pio 

dade, dos Capuchos, que dura 3 dias. A guarni- 
ção mil. é o regimeutc de cavallaria n.º 10. Pu- 
blicaram-se os jornaes: O Calypolense, 17 julho, 
1890; O Internacional, 2 março, 1894. O cone. 
compõe se de 5 freguczias com 1:849 fog. e 7:578 
hab., sendo 3:730 do sexo masc. e 3:828 do fem., 
unma superficic de 11:! ti hect. As freguezias 
são: Saut'Anna, de Bencatel, 1:456 hab.: 701 do 
sexo mase. e 755 do fem.; S. Romão, de S. Romão 
e Ciladas, 1:609 hab.: 862 do sexo mase e 147 do 
fem; N. S* da Conceição, de Villa Viçosa, 1:961 
hab.: 1:040 do sexo masc. e 921 do fem; 5. Bar 

tholomeu, de Villa Viçosa, 1:958 hab.: 855 do 
sexo masc. e 1:103 do fem. O commercio princi 

pal do conc. é azeite, vinho, cereaes, lãs, mar - 
more e cortiça. Tem minas de cobre ferro. Ri. 
beiras do cone: Mures, Agseca, Ribeira de Bor- 
ba, Ribeira de Pardaes e Lucefere. Ramificação 
da serra d'Ossa até ao sitio de Alfaval, na es- 
trada de Redondo e Evora; parte da serra da Vi- 
garia, que pertonce 4 cordilheira de Montes Cla 

ros; e serra de Borba, que atravessa o cone. de 
N a S, separando Villa Viçosa da freg. de Ben- 
catel. || Pov. na freg. do S. João Baptista e conc. 
de Sinfães, distr. de Vizou. 

Villa Viçosa (Cullegios de). Houvo n'esta vil- 
la os tres coliegios scguiutes: dos Reis, das Ar 
tes c dos Meninos Orphãos. 

Collegio dos Santos Reis Magos, mais vulgar- 
mento conhecido por Collegio dos Reis. Era de 
todos o mais importaute, tambem denominado 
Seminaric, depois da reforma da capella real por 
D. João V. Foi fundado pelo duque D. Theodo- 
sio II, que o sustentou å sua custa durante a sua 
vida, e desejando que elle não acabasse, por sua 
morte, o dotou largamente, coma se póde vêr un 
seu testamento fesvu em 1628,0 qual se encontra 
no vol. IV das Provas da Historia Genealogica 
da Casa Real, de D. Antonio Caetano de Sousa. 
Além do muitos bens do raiz especificados, dei- 
xou lhe em globo todos os que adquiriu no trrmo 
de Villa Viçosa, e no de Borba, durante os ultimos 
dez annos da sua vida. Era esto collegio destina 
do para a oducaçio dos ministros o musicos da 
capella real, e o duque D. João II, sendo já rei, 
lho deu estatutos proprios, quo se encontram nas 
referidas Provas da Historia Genealogica, tomo 
IV. A principio ensinava so n'aquelle collegio 
instrucção primaria, latim, musica o cantochão; 
mas depois que D. João V ontregou aos jesuitas 
a direcção d'slle em 1745, melhorou considera- 
velmente na parte moral, sciontifica e litteraria, 
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bem merecondo o titulo de Seminario. Os alum | om campa lisa, debaixo do zimborio, quo é octo- 


nos iatornos eram só 12, mas frauqueavam se as | 


aulas ao publico, e teve grande numero de alum- 
nos externos Durava o internato 8 annos, e å 
saida se dava aos alumnos um vestuario comple 
to de roupa branca c preta e 218000 reis em di 
nheiro. Além d'isso tinham de futuro preferencia 
nos concursos para as vagas do cabido e côro da 
capella real. Foi reedificado no tempo de el-rei 
D. José. Em outubro de 1834 fechou-se o colle 
gio por a Casa de Bragança se recusar a conti 
nuar a subsidial-o, e apezar d'elle ter dotação 
propria em bens de raiz queestavam na posse da 
mesma casa. Em 1848 a Casa de Bragança a ce 
deu ao regimento de cavallaria n.º 3, para hospi 
tal de convalescentes, o que o damnificou bas 
tante. 

Collegio das Artes. Estava no convento de San 
to Agostinho, e foi instituido em 1560 pelo du- 
que D. Theodosio 1. Não passou de um simples 
lyceu, onde se leccionava portuguez, latim, gre- 
go e rhetorica, mas o plano do fundador era ele- 
val o å categoria de Universidado. Nos ultimos 
tempos havia n'elle sómente duas aulas, uma de 
portuguez e outra de latim, regidas pelos frades, 
que por isso recebiam uma pequena gratificação 
da Casa de Bragança. Aquellas aulas fecharam- 
se aproximadamente em 1813, por ordem da re 
gencia de Portugal. 

Collegio dos Meninos Orphãos. Foi principiado 
por D. Izabcl de Lencastre, primeira mulher do 
duque D. Theodosio I, fallecida em 1558, pois 
que no seu testamento doixou à Santa Casa da 
Misericordia da villa uma pensão para sustento 
de 2 orphãos; depois seu marido, no testamento 
com que falleceu em 1563, tambem legou à Mi 
sericordia certo capital para sustento de mais À 
orphãos. Estavam estes 6 internados na casa do 
capellão-mór da Misericordia, que recebia da 
mesma a verba estipulada para os alimentos, ves- 
tuario e educação d'elles. Por falta de ulteriores 
doações e de receita nunca teve casa propria, e 
foi extincto no seculo xvin, durando ainda assim 
mais de 150 annos. 

Villa Viçosa (Conventos de). São 7 os conven. 
tos, que houve em Villa Viçosa, 4 de frades: San- 
to Agostinho, S. Paulo, Capuchos o S. João Evan 
gelista; ( Collegio); 3 de freiras: Santa Cruz, Cha 
gas de Christo e de N, S.” da Esperança. 

Convento de Santo Agostinho. E' do tempo da 
fundação da villa, e foi-lhe lançada a primeira 
pedra no dia 5 de maio de 1257. El rei D. Diniz 
o estimava muito, pelo que no seu testamento lho 
deixou um legado de 100 libras, e não menos o 
estimavam os duques de Bragança, pois o elege 
ram para seu pantheon e o reedificaram por varias 
vezes. A sua egreja actual é reedificação de D. 
João 1V, Lançou-lhe a primeira pedra em 14 de 
julho de 1t35, mas por causa da Guerra da Res- 
tauração só em 1617 se concluiu, já no tempo de 
D. Pedro LI, collocando-so então os restos mor 
tacs dos duques nos novos tumulos da capella 
mór, que são 6, em fórma de capellas; e transte- 
riram se os restos mortaes dos irmãos dos duques 
para os tumulos do arco cruzeiro, ficando vazio 
um d'elles por ser destinado para os ossos do in. 
fante D. Duarte, irmão de D. João IV, quo mor 
reu em Milão, os quaes ainda ali se conservam. 
No plauo do presbyterio estão 2 tumulos mais 
singelos, para creaoças, e no contro do cruzeiro, 
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gonal o tem 4 janellas, estå D. Rodrigo do Len- 
castre, conde de Lemos e marquez de Sarria, pa- 
rente dos Braganças. A egreja é o melhor tem- 
plo e o mais rico de Villa Viçosa, não obstanto 
ser d'uma só nave. Como quasi todas as d'esta 
villa, tem a fórma d'uma cruz latiua e é precedi- 
da d'um alpendre majestoso, fechado por grada- 
ria de ferro. O frontispicio olha para o Terreiro 
do Paço e para o corpo principal do palacio dos 
duques; é do marmore é tem 3 janellas que dão 
luz ao côro, encimando-o duas torres elegantes, 
mediando entre ellas uma varanda com parapci 

to de marmore arrendado. As paredes são inte- 
riormente revestidas de marmore branco até å 
cimalha; o chão é assoalhado com xadrezes azucs 
e brancos, de marmore de Monte Claros. Alêm 
do altar-mór, tem mais 2 no cruzeiro, e 6 cm ou- 
tras tantas capellas no corpo da egreja, todos la- 
vrados cm marmore branco, azul, vermelho, e 
preto. Para se poder avaliar a grandeza do con- 
vento e da sua cgreja, basta dizer que nos alta- 
res só havia lampadas e castiçaes de prata; e os 
da capella-mór e cruzeiro tinham, entre os cas- 
tiçaes, 10 bustos de prata, mandados fazer por 
D. João V. Todas estas o muitas outras alfaias 
dê prata fôram levadas pelos francezes em 1808, 
pezando aproximadamente, 25 arrobas. O con- 
vento foi reedificado pela ultima vez no tempo 
de D. João V, exceptuando o lado mais interior 
do dormitorio. Tem boa cêrca e no pateo d'ella 
estavam as adegas e um lagar d'azeite, que já 
ha muitos annos não existe. Hoje o convento ser- 
ve de quartel militar. 

Convento de S. Paulo. Era da congregação da 
Serra d'Ossa; estava situado no Rocio, c tinha 
como orago N. 8.º do Amparo. Principiou na 
quinta da Provença, em Val Bom, por um sim- 
ples cremiterio,fundado em 1415 por Pedro Affon- 
so; tornou se mosteiro regular em 1439,.0 em 
1590 foi trasladado para o Rocio por fr. Martinho 
de S. Paulo, reitor d'elle n'aquelle tempo c fun- 
dador da nova casa. Duraram as obras 23 annos, 
por serem feitas com esmolas de devotos, e só 
pôde ser inaugurado o edifício em 1613. Contri- 
buiu largamento para esta fundação o duque D. 
lIheodosio ll que aforou aos frades o cruzeiro e 
a capella mór por 1005000 réis annuaes, um thro. 
no de cêra e 18 alqueires de azeite, pelo que 
lá tinham tribuna reservada os Braganças, com 
porta e cocheiras suas no caminho novo do Alan- 
droal. Era o 2.º convento d'esta villa em grande- 
za. O claustro, portaria, sacristia e côro fôram 
sumptuosamente embellezados no 1.º quartel do 
século xvit por fr. José Gralho, que gastou ali 
todo o rendimento d'um morgado que usufruia. 
A egreja era um bom templo; tinha altar mór, 
mais 2 no cruzeiro e 6 capellas lateraes, mas foi 
profanada em 1864. O edificio do convento, de - 
pois da extincção das ordens religiosas, serviu 
de theatro em 1835; foi quarte! de infantaria n.º 
4 em 1835 e 1836, c logo prineipiou a cahir em 
ruinas por lhe haverem tirado madeiras do telha- 
do, quando n'elle se montou o theatro. 

Convento dos Capuchos. Tinha por orago N.S. 
da Piedade. Teve principio no anno de 1500, ao 
nascente da villa, junto da Fonte das Lagrimas, 
onde o edificou o duque D. Jayme, D'ali passa 
ram os frades para um 2.º convento, construido 
em 1517 pelo duquo D. Theodosio I, na baixa do 
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Outeiro do Ficalho. Era tambom pequeno, como 
o 1.º, e estava no meio da cêrca do actual, onde 
chamam o Presepio. Reconhecendo-se n'ello pela 
insalubridade do local e pelo afastamento da vil- 
la, os mesmos inconvenieutes que determinaram 
a substituição do 1.º, fundou se um outro,o actual, 


ao poente da villa, junto da capclla de S. Laza- | 


ro, quo por esse motivo foi demolida. Lançou lhe 
a 1.º pedra em 26 de julho de 1606 o duque D. 
Theodosio 1I, que foi o principal bemfeitor e 
protector d'estes religiosos. No fim de 4 annos 
estavam concluidas as obras, ficando o edificio, 
porém, de menores dimensões, que apresenta 
actualmente. Por isso em 1610 se transferiram 
definitivamente para ali os referidos religiosos. 
A transferencia foi feita com toda a solemnida- 
de, assistindo a familia ducal å missa congratu- 
latoria. A egreja é pequena e bem traçada; além 
d'outras cousas, merece especial menção a sua 
elegante tribuna, cheia de ornatos, que se osten- 
ta na capella mór, que é toda de bem trabalhada 
talha dourada, em cujo altar se vê a imagem da 


Senhora da Piedade,boa esculptura trabalho d'um | 


frade leigo do mesmo convento, do tronco d'uma 
nogueira, creada na resp: etiva cêrca, a qual ima 
gem foi exposta à veneração publica em 1767, o 
que indica não ser, portanto, csta a primitiva da 
mesma invocação, que de certeza deveria ali 
cristir. A egreja tem mais 2 altares. A entrada 
para a egreja e para o convento é precedida por 
um espaçoso alpendre para onde se sobe por 4 
degraus de marmore, Ao seu lado esquerdo, res: 
guardada por uma larga janella, com grades de 
ferro, se encontra uma especie de capella ou san- 
tuario do acanhadas dimensões, couhcecido pelo 
nome de Transito de S. Francisco, em que está 
represeutada a morte d'este santo, n'um grupo 
de figuras de barro; ao lado direito d'esta capel- 
la encontra se o papa Gregorio IX com capa do 
aspecrges verde, sem tiåra e de joelhos a beijar 
os pés do mesmo santo, que de pé o abençõa; ao 
lado esquerdo, está a imagem de S. Francisco 
recebendo a impressão das chagas de Christo; 
do fundo da mesma capella, em cima d'um altar 
de alvenaria com a frente guarnecida de azule 
jos antigos, a imagem da Senhora da Piedade 
sentada aos pés da Cruz com o corpo inanimado 
de Christo. Ao lado direito do mesmo alpendre 
está a portaria do convento ou especie de locu 
torio com ralos na porta grossa de madeira de 
castanho, e na parte de dentro se oncontra sobro 
um altar de alvenaria, guarnecido de bonitos 
azulejos antigos, a imagem da Senhara dos An 
jos, em tamanho natural, deante da qual os 
noviços professavam. O alpendre é fechado 
por um gradeamento de ferro elegante. O con- 
vento depois da extincção das ordens religio- 
sas, passou como os outros, para os proprios na- 
cionaes. 

Collegio de S. Juão Evangelista, Era casa pro 
tessa dos jesuitas, e catava situado na Praça No 
va. Foi edificado pelo duque D. Theodosio I1, sen 
do inaugurado em 1603, faltando-lhe ainda os co 
rucheus das torres e a conclusão dos claustros. 
Com a suppressão da Companhia de Jesus cm 
1759, a Casa ae Bragança tomou' posse do con 
vento, o em 1793 foi dado pelo principe regente 
D. João, ås Beatas de S. José, com a obrigação 
de cnsinarvm meninas pobres. A egreja serviu 
temporariamente de eapella real desdo 1506 até 
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1862, c em 1865, installou se alia freg. de S. Par- 
tholomeu. 

Convento de Santa Cruz; de religiosas da or- 
dem de Santo Agostinho. Está situado na Corre 
doura, e foi o 1.º convento de freiras que houve 
na villa. Teve principio n'aquelle mesmo local, 
n'umas casas de Mendo Rodrigues de Vasconcel 
los, capellão do duque D. Jayme, deixadas por 
elle no seu testamento para mosteiro de religio- 
sas, por não ter a villa m'csse tempo nenhum 
convento de freiras. Foi sua fundadora Margari- 
da de Jesus Nunes, natural de Villa Viçosa, mas 
freira protessa no convento de Santa Monica, de 
Evora, d'onde veiu com duas companheiras fun- 
dar o de Villa Viçosa. O edificio foi feito com 
esmolas por falta de padroeiro, e consta que se 
inaugurou em 1 de janeiro de 1530, sondo então 


“de pequenas dimensões, por se achar apertado 


entre diversas casas no centro da villa; mas em 
1598 as freiras adquiriram parte da rua da Tor- 
re, que lhes vedava o alargamento para o norte, 
o estenderam mais tarde a casa e cêrca até á 
travessa de Valderrama. Extinguiu-se este con- 
vento a 13 de julho de 1883, com a morte da ul- 
tima freira, passando a egreja para a posse das 
confrarias ou irmandades das almas e do rosario 
que estavam na egreja do Espirito Santo. A 
egreja é um pequeno templo de 4 altares, sem 
nada de notavel. O convento passou aos proprios 
nacionaes. 

Real Convento das Chagas de Christo; de frei- 
ras de Santa Clara, situado no Terreiro do Paço. 
E' fundação do duque D. Jayme, mas inaugurou - 
se depois da sua morte, em 25 de fevereiro do 
1533, com 8 freiras que vicram do convento de 
Santa Clara, de Beja. O edifício é amplo e de 
muito solida construcção. A portaria está na rua 
dos Fidalgos, precedando-a um pateo com mora 
dia para os servos do convento e um hospicio 
para os trea franciscanos, que n'outro tempo cui 
davam do espiritual d'este convento. A egreja é 
de architectura manuelina com bonitos azulejos; 
tem 5 altares; 2 côros, alto c baixo, jazendo n'es 
to ultimo as duquezas de Bragança, fallecidas 
depois da inauguração d'este conveuto; na egre- 
ja vê se, logo à entrada, a campa do vice-rei. da 
India D. Constantino de Bragança e de sua mu 
lher. 

Real Convento de N. S* da Esperança; tambem 
de religiosas de Santa Clara. Está situado no ex- 
tremo oriental do Rocio. Foi principiado na rua 
da Cadeia, já ha muitos annos demolida, junto 
do castello, d'onde, passados apenas 2 annos de- 
pois da sua inauguração, se transferiu em 1533 
para o local que hoje occupa. E" fundação de D. 
Izabel de Lencastre, primeira mulher do duque 
D. Theodosio I, a qual repousa no côro de baixo, 
tendo ao pé de si a campa de sua sogra, D. Leo- 
nor de Gusmão. À egreja tem 5 altares, e é do ar- 
chitectura manuelina. A capella-mór foi jazigo 
dos Lucenas, por doação de D. Theodosio I. O 
couvento techou se no dia 1.º de outubro de 1866 


| por sair d'elle voluntariamente para o das Cha- 


gas a unica religiosa professa que ali existia. Em 
seguida tomou posse da egreja a Ordem Tercei- 


- ra de S. Francisco, mas as alfaias, paramentos e 


utensilios fôram distribuidos por outras egrejas. 

O convento vendeu-se a um particular, quo logo 

o demoliu, e vendeu a retalho os materiaes. 
villa Viçosa (Egrejas parochiaes, capella 
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ducal e real, Misericordia e outras egrejas de) 
São duas as freguezias de Villa Viçosa, confor- 
me dissémos: Nossa Senhora da Conceição do 
Castello e S. Bartholomeu. Até 1831 toram ambas 
da ordem de Aviz, como todas as egrejas do con 
celho de Villa Viçosa, exceptuando unicamente 
a capella ducal e real que era isenta, e a da La 
pa, que era dos arcebispos de Evora. 

Egreja de Nossa Senhora da Conceição do Cas- 
tello, mais vulgarmente denominada a matriz. E' 
desconhecido o anno certo da sua primitiva cons 
trueção. Calcula se, porém, que a primitiva egre 
ja data do tempo d'el rei D. Fernando I. O que 
está averiguado é que D. Nuno Alvares Pereira, 
depois de lhe ter sido doada pelo Mestre de Aviz 
el-rei D. João F, esta villa, muito melhorou a 
egreja, e n'ella collocou a imagem da Senhora 
da Conceição, que dizem ser ainda hoje a mes 
ma. Está situada na Almedina, ou villa primitiva 
O templo tem sofrido varias obras em differen 
tes epocas. À ordem de Aviz a reedificou em 
1572, terminando as obras em 1600, á custa dos 
dizimos e do duque de Bragança D. Theodosio 
II, pae do duque D. João 11, depois rei D. João 
IV. Em 1643 e 1644 construiu se a capella do 
Santissimo Sacramento com a coadjuvação do re 
ferido monarcha; em 1755, depois do terremoto 
do 1.º de novembro, que fez abater a sua abobada 
central na occasião em que sc celebrava ali a 
costumada missa matando bastantes pessoas, 
sendo as obras mais recentes, as effeituadas já 
n'este seculo em 1909, depois do terremoto de 
23 d'abril. A fachada do templo tem 3 porticos a 
que correspondem superiormente 3 janellas, ten 
do uma só torre å direita do frontispicio, que se 
ergue sobre um amplo adro, lageado de fino mar 
more de côres, em xadrezes azues e brancos. O 
templo é vastissimo, de 3 naves, separadas por 
2 renques de columnas dorieas. Nas paredes até á 
cimalha, vêem se esplendidos azulejos de grande 
valor, representando varias passagens da vida da 
Virgem. O numero de altares, incluindo o da ca 
pella-mór, eleva se a 7,a saber: do lado do Evan- 
gelho, o do S. José, de rica talha dourada; o da 
Santissima Trindade, o do Santissimo Sacra 
mento, cujo retabulo em marmores brancos está 
encerrado por gradaria de ferro, e onde está de 
positado o cadaver do ministro Francisco Xa 
vier de Mendonça, irmão do marquez de Pombal, 
fallecido em 15 de novembro de 1769. Do lado da 
Epistola: o altar de S. Pedro, de talha dourada, 
onde se vencra uma hoa esculptura, da imagem do 
santo; o de N. S.º do Carmo, em que se admiram 
esplendidos baixos relevos em marmores de va 
rias côres, e onde n'uma maquineta envidraçada 
está a imagem que dá o nome á capella; o do 
Santissimo Nome de Jesus, vendo -se'n'um tumu- 
lo a imagem do Senhor morto. Por baixo d'este 
altar, n'um vão envidraçado, encontra se a ima- 
gem de N. S. da Boa Morte. deitada n'uma bar 
quinha, enfeitada com todos os seus pertences, 
como velame, mastros, cordame, gaveas, baudei- 
ras, famulas, galhardetes de seda e de hordadu 
ras a ouro e prata, é grando numero de anjos tre- 
pados pelas vergas. Esta imagem veiu do extin- 
cto convento das Chagas de Christo sendo distri 
buida á confraria dos escravos. Sobre o altar da 
capella mór está a imagem de Nossa Senhora da 
Conceição, cujo retabulo, infelizmente bastante 
deteriorado, foi feito em 1716, saguudo o desenho 
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do P. Manuel Peraira, da Congregação do Ora- 
torio, em Lisboa, å custa das duas contrarias: a 
da Senhora da Conceição e a dos Escravos da 
mesma invocação. A antiquissima imagem que 
se venera n'este altar, está n'um formoso cama- 
rim dourado, fechado por uma artistica grade de 
prata, que dizem ser offerta do duque D. Theo- 
dosio II. Foi a esta imagem que D. João IV de 
clarou na sessão das côrtes de 1646, padroeira do 
reino, com um feudo de 50 cruzados em ouro por 
anno. Admira-se ainda n'esta egreja uma bandei- 
ra portugueza, que está encerrada n'uma caixa de 
carvalho com tampa decristal, e que é uma glorio- 
sa reliquia, pois parece que pertenceu a um dos 
regimentos que tomou parte na batalha de Mon- 
tes Claros. À sacristia d'esta egreja é ampla, c 
digua de admirar-s: pelo seu elegante retabulo, 
recamado de valiosos dourados de bonitos dese - 
nhos, tendo d'um lado um escudo com as armas 
reaes, encimadas pela respectiva corôa, c do ou- 
tro lado um escudo em campo preto com um cra- 
vo dourado e um S entrelaçados ramatado tambem 
por ema corôa real; os quaes escudos indicam 
pertencerem ás duas confrarias regias de N. S 
da Conceição e a dos Escravos. Em 1910 collo- 
cou se no altar do Santissimo um rico sacrario 
de madeira antiga, de pau preto, que foi dis- 
tribuido pela autoridade ecclesiastica superior 
d'esta archidiocese, á régia confraria. E" todo 
guarnecido de prata com desenhos dourados em 
relevo, e veiu do extincto convento das Chagas. 
Este templo é celebre, não só em Portugal, mas 
em todas as nações estrangeiras, por ser o pri- 
meiro que na peninsula se fundou com esta invo- 
cação, e por ser a cabeça da ordem militar de Nos- 
sa Senhora da Conceição de Villa Viçosa, insti- 
tuida por D. João V1, no dia da sua coroação, 6 
de fevereiro do 1818, e ser a padroeira do reino. 
A confraria da Senhora da Conceição tinha juiz,o 
escrivão e thesoureiro, o a dos escravos 12 me- 
sarios perpetuos, os quaes assim como 08 3 aci- 
ma citados, o prior e heneficiados d'esta egreja, 
e os conegos da capella real, eram cavalleiros da 
referida ordem militar. O hispo dcão da capella 
real era commendador da mesma ordem. Na 
egreja ha só um jazigo, muito espaçoso, no pavi- 
mento da capella do Santissimo. Foi feito por 
Antonio Cavide, em 1643 para si e sua familia. 
Extincta esta,a respectiva irmandade o cedeu aos 
condes das Galveias em 1734, à ali pouco depois 
foi sepultado o 2.º conde d'aquelle titulc, Pedro 
de Mello e Castro. Tamhem ali foi sepultado, em 
1822, o bispo d'Olba, D. Vasco José Lobo. Na 
egreja ainda existiram mais confrarias ou irman 
dades. Consta que existo ali uma Conta Adriana 
ou millenaria, benzida em Roma por Paulo V a 
15 de janeiro de 1607. 

Egreja de S. Bartholomeu. Esta parochia abran - 
ge a parte occidental e moderna da villa. A pri- 
mitiva egreja estava no centro da Praça Nova, 
suppõe-se ter sido fundada no seculo x1v, e foi 
erigida em séde parochial no meado do seculo xv1, 
mas poucos annos gozou cassa proemineneia por 
ser velha e de pequenas dimensões. Dizem uns, 
que a mandou demolir c duque D. Theodosio I, 
para a reedificar amplamente com 3 naves e trans- 
ferir para ella a collegiada d'Ourem, que era do 
seu padroado; outros attribuem aquella resolução 
a seu filho, o duque D. João I. O certo é que se 
deu principio à nova egroja, © se levou a cons- 
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trucção das suas paredes até 2 ou 3 m. d'altura, 
mas parou, por se ausentarem os duques de Bra- 
gauça para Lisboa. Entretanto foi eéde d'csta 
treg. a egreja de S. Sebastião, no Rocio, da qual 
pessou para a do Espirito Santo, aproximadamen- 
te em 1584, por concessão da Misericordia e da 
Casa de Bragança, que tinha a posse da capella- 
mór. Ali se conservou até 19 de feverciro de 1865, 
data em que, por mercê da mesma Casa de Bra 
gança, se transferiu para a egreja do collegio de 
S. João Evangelista, acabada em 1604 pelo du- 
que D. Thoodosio lI, e por elle destinada para 
casa professa do jesuitas. Não ficou, porém, com- 
pletamente acabada. A dita egreja tem a fórma 
da cruz latina; 6 capellas lateraes com outros tan 
tos altares; mais 2 no arco cruzeiro, além do al- 
tar-mór; o frontispicio é elegante e majestoso de 
bello marmore branco de Montes Claros em gale 
rias com pilastras e cimalhas entre os seus 3 por 
ticos e janellas superiores, ladeado por duas tor 
res. E’ um templo mageifico, dos maiores da vil- 
a e nelle se acbam cregidas varias irmanda 
cs. 

Capela ducal e real. Teve principio no paço 
dos duques de Bragança em 1505, por bulla do 
papa Julio II, a instancias do duque D. Jayme; o 
cabido, porém, foi organisado pelo duque D. João 
I com autorisação do papa Gregorio XIII, crean- 
do-se duas dignidades: deão e thesoureiro -mór, 
que já cxistiam, mas sem instituição pontificia. 
O mesmo duquo lha deu por essa occasião estatu. 
tos, que D. Theodosio II reformou. D. João V 
reorganisou-a om 1735 e a elevou á categoria de 
Insigne e Real Collegiada, impetrando de Beuto 
XIV a graça de ser o deão sempro um bispo ti- 
tular. Aos capellães deu as honras do conegos 
capellães fidalgos; creou as classes de acolytos, 
maceiros, custodios © sineiros em vez dos anti- 
gos moços da capella, e ornou-a com imagens ri- 
quissimas de tamanbo natural, de prata, custosas 
alfaias e paramentos, tudo com immensa profu- 
são e grandeza, Deu lhe tambem novos estatu- 
tos, reformou o edificio da capella, juntou-lhe a 
torre com um carrilhão de 8 sinos e relogio de 
horas e quartos com £ mostradores, e reedificou 
o antigo palacio da duqueza D. Joanna de Mon- 
donça, arvorando o em Paço Episcopal para ro 
sidencia do deão. Em 1601, Clemente VIII isen. 
tou da jurisdicção dos arcebispos de Evora esta 
capella, e em 1815 o papa Pio VII, a pedido do 
principe regente D. João, a declarou isenta nul 
lius diocesis o conceden ao deão- bispo jurisdicção 
ordinaria cm todo o termo de Villa Viçosa. Tam- 
bem por essa occasião D. João VI retormou de 
novo o quadro capitular, passando os capellães 
antigos å classo de conegos, creaudo de novo a 
classe do bencficiados; quando em 1818 instituiu 
a ordem do Nossa Senhora da Conceição de Vil 
la Viçosa, deu o habito da' Conceição aos cone- 
gos, além do habito de Christo que já tinham des 
de 1506, c capella, como orago, a Virgem da Con 
coição, em vez do antigo que cra S. Jeronymo. 
Autes da reforma de D. João V já a capella ba- 
via tido um deão bispo sagrado, D. Fr. Pedro de 
Santo Agostinho, titular de Constancia, que fal- 
leceu om 1675, e jaz na casa do capitulo do con 
vento dos Capuchos, cm sepultura brazonada. 
Depois tevo mais 5 bispos, sendo o ultimo D. Fr 
Manucl da Encarnação Sobrinho, titular de No 
mesis, 1820 a 1554 Por ser amigo de D. Miguel 
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sofreu bastauto. Foi primeiramonte degredado 
para Portol e depois removido para Lisboa, onde 
falleccu em 15 de dezembro de 1846. O isonto da 
villa foi extincto de facto, em 1831. O cabido sus- 
tentava se só com os dizimos de varias commen. 
das que rendiam cêrca de 40:000 cruzados. Ex- 
tinctos os dizimos no anno de 1834, extinguiu so 
tambem cste cabido, e assim acabou a pompa do 
culto da capella real, ficando reduzido unicamen- 
te ao indispensavel Pela reforma de 1815, o seu 
pessoal era o seguinte: 1 deão, bispo titular esa- 
grado, 16 conegos, todos cavallecicos das ordens 
de Christo e de Nossa Senbora da Conceição de 
Villa Viçosa, 16 beneficiados, 10 acolytos corci- 
ros, 2 maceiros, 3 custodios, 3 sineiros com 2 aju- 
dantes, 1 relojoeiro, 2 organistas, 2 penitenciarios 
e 12 cantores, além dos alumnos do Collegio dos 
Reis. Com a eatincção da capella real perdeu 
Villa Viçosa um grande clemento de vida. 

Egreja da Misericordia. Está situada na praça 
da Princeza Amclia, para onde tem porta, sendo 
a entrada principal pela rua de Tres. Tem por 
orago o Espirito Santo. Esta irmandade foi ins- 
tituida cm 1516, sob a protecção do duque D. 
Jayme, e em 1524 foi-lhe eutregue a administra- 
ção da albergaria, ou hospital do Espirito Santo, 
Ti já existia no mesmo local. O duque D. Theo- 

osio foi sempre um grande bemfeitor d'esta cas 
sa; mandou construir o pateo e novas enforma- 
rias, do lado da rua de Tres, e com um legado 
que lhe deixou em testamento, e com outras es- 
molas do sou filho D. João 1 e de varios bemfei- 
tores, fez-se a egreja, que se concluiu em 1565. 
Tinha sómente 3 altarcs, mas durante o tempo 
em que foi matriz da freg. de S. Bartholomeu, 
addicionaram-lhe a capella do Santissimo Sacra - 
mento e o altar das Almas. Esta santa instituição 
ainda hoje existe, prestando muitos bencíicios á 
pobreza. 

Egreja de Nossa Senhora da Lapa. Das egre- 
jas que existem em Villa Viçosa, a que mais so 
destaca é a da Lapa, por ser a mais moderna e 
a mais elegante. Está situada no largo do Car- 
rascal, e foi fundada em 1756, anno em que prin 
cipiou a sua construcção, lançando-lbe a primei- 
ra pedra o bispo deão D. João da Silva Ferreira, 
com licença do arcebispo de Evora D. Fr. Miguel 
de Tavora, e a clausula de ficar sujeita å juris- 
dicção immediata dos arcebisposda mesma cida- 
de, e isenta do padroado de Aviz e da jurisdic- 
ção do prior da matriz do Castello. Tem a fórma 
de cruz latina, 2 altares no arco cruzeiro e o al- 
tar-mór, tudo com rotabulos de marmore polido, 
azul, branco e vermelho. O pulpito, que é um pri- 
mor d'arte e o mais perfeito das egrejas da villa, é 
tambem de marmore de côres. À entrada é por 
um rico portico de marmore, tendo no alto da 
frontaria duas lindas torrea. À sacristia é magni- 
fica: tem uo centro um aparador de marmore azul 
e branco, bom lavatorio com golfinhos, o saida 
para o jardim. O dosenho d'esta egreja é obra do 
architecto elvense José Francisco de Abrcu. Foi 
feita á custa de csmolas dos romeiros que iam 
de varias torras da provincia do Alemtcjo, o prio- 
cipalmente de Borba, venerar a imagem da Vir- 
gem, chamada então Senhora da Lapa dos Mila- 
gres. Além das egrejas parochiacs, das dos con- 
ventos da Miscricordia o da capclla real, ainda 
houvo a do Santa Luzia, a de S. Sebastião, quo 
já uão oxistem, a do S. Thiago, quo cra a mais 
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antiga da villa e consta ter sido à primeira ma- 
triz. Está ha muitos annos profanada. A egreja 
de S. João Baptista é singular pela sua A 
em fórma de cruz grega e pela sua cupola de te- 
lhas vidradas á moirisca, terminando numa lan- 
terna. Dizem que foi fundada pela duqueza D. 
Catharina, maa não se vê n'ella o escudo dos Bra- 
ganças. Tem3 altares.=A egreja de S. Luiz é uma 
pequena capella de um só altar, modernamente 
rcedificada, e dizem ser fundação do licenceado 
Antonio de Gouveia, secretario do duque D. Theo 


dosio I, no meado do seculo xvr.=A egreja de | 


Santo Antonio foi fundada pelo duque D. João 
l, aproximadamente em 1570, e tem no frontis 
picio o hrazão dos Braganças. A sua architectu 
ra é egual à da egreja do Espirito Santo, ou da 
Misericordia, emhora de mais pequenas dimea- 
sões. Tem ahobada com ornamentação de lagaria, 
paredes azulejadas e côro assente em columnas 
toscauas de marmore. Ha ali a trihuna dos Bra- 
ganças, com entrada particular.=A capella de 
N. S. dos Remedios, situada entre a Torre de 
Homenagem ,ou do Carracena (relogio do coace 
lho) e a velha cêrca de muros, em sitio alto, pa- 


ra servir de capella aos presos da antiga cadeia | 


que estava defronte e foi demolida em 1662. As 
suas paredes são interiormente revestidas com 
bellos paineis de azulejo, allusivos å Virgem, e 
na face exterior da frontaria se vê por cima do 
portico nutro painel similhante com a imagem da 
Senhora dos Remedios. 

Villa Viçosa (Factos mais notaveis, ainda não 
descriptos, de). Em 1331, havendo guerra entre 
Portugal e Hespanha, reunem-se em Villa Viço- 
sa todos os fronteiros soh o commando de Gon 
çalo Vasques de Azevedo, fronteiro mór, e mar- 
cham para Elvas no dia 7 de junho. No inverno 
chega um corpo de alliados inglezes sob o com- 
mando de Maao Borni, os quaes matam Gonça 
lo Eannes dos Santos; vingam n'o 08 seus patri» 
cios, fazendo carnagem nos ditos inglezes. No ve- 
rão seguinte vieram mais soldados inglezes com 
o conde de Cambridge e são alojados nos arrahal- 
des; marchou o exercito para Elvas, mas pouco 
depois se fez a paz com Castella =Em 1383 e 
1384, tendo fallecido el rei D. Fernan'ilo I, segue 
Villa Viçosa a causa da independencia, acclaman 
do o Mestre de Aviz. O seu fronteiro ou adail, 
Alvaro Gonçalves, amigo intimo Ao Ro- 
drigues do Alandroal, marcha para Extremoz no 
mez de março de 1384, com os 30 escudeiros da 
villa para se unir ás tropas do fronteiro-mór D. 
Nuno Alvares Pereira, impede a deserção de Gil 
Fernandes e Martim Rodrigues, de Elvas, e as 
siste à hatalha dos Atoleiros. Depois da Paschoa 
juntou-se com Pedro Rodrigues do Alandroal, e 
fazem os dois uma entrada em Castella, trazendo 
grossa presa de gados, que repartem na planicic 
de Pardaes, junto da capella de S. Marcos. Tiram 
depois o governo da praça d'esta villa a Vasco 
Porcalho; sendo este reintegrado pelo Mestre de 
Aviz, prende Alvaro Gonçalves na torre de me- 
nagem e acclama o rei de Castella; mas foi liher- 
tado em uma embuscada nocturna perto do Pi- 
nha!, quando os commendadores de Alcantara e 
Calatrava o removiam para Olivença, depois de 
terem sido derrotados por Pedro Rodrigues, no 
Alphaval. Em seterahro, por traição de Vasco 
Porcalho, são mortos Fernão Pereira, irmão do 
condestavel, e o seu escudeiro Vicente Estaves, 
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á porta da Torre, onde está hoje a capella da Se- 
nhora dos Remedios, e Alvaro Gonçalves é reco- 
lhido no castello outra vez, como prisioneiro, 
adquirindo assim pelas suas desventuras o epl- 
theto de Coitado. Em seguida pôz D. Nuno cêr- 
co a esta villa, mas sem effeito. No anno seguin 

te, depois da batalha de Aljuharrota, foge Por- 
calho para Castella, e só então a villa voltou á 
ohediencia do Mestre de Aviz.=Em 1422, D. Nu- 
no Alvares Pereira repassa ao seu neto D. Fer- 
nando, conde de Arraiollos, o senhorio de Villa 
Viçosa com beneplacito de D. João I, e o dito 
coude depois a elege por seu solar.=A 25 de maio 
de 1455, é Villa Viçosa elevada a marquezado na 
pessoa do mesmo conde de Arraiollos, pelo regen- 
te D. Pedro, em nome de D. Affonso V. Depois, 
fallecendo sem successão legitima o marquez de 
Valença D. Affonso, herdeiro presumptivo do du- 
cado de Bragança, passou este para o 1.º mar- 
quez de Vilia Viçosa, ficando assim esta villa 
sendo solar e côrte da Casa de Bragança desde 
1461, data em que falleccu o 1.º duque de Bra 

gauça D. Affonso, pae do dito D. Fernando, e filho 
bastardo de el-rei D. João I =Em 1433 é dego- 
lado em Evora o 3.º duque de Bragança, D. Fer- 
naudo II, e extincto o ducado por el-rei D. João 
II, que mais tarde, em 1496, el-rei D. Manucl res- 
tabelece, na pessoa de scu sohrinho materno D. 
Jayme, filho do decapitado, o qual foi o 4.º duque 
de Bragança.=-Em 1498, D. Manuel declarou o 
mesmo sohrinho herdeiro presumptivo da corôa 
de Portugal, por não ter filhos do seu 1.º matri- 
monio; dá-lhe a prerogativa de usar das armas 
reacs e de ter estado de principe, o que ficou em 
vigor para todos os seus successores, não ohstan - 
te caducar o direito de D. Jayme com o nasei- 
mento dos filhos que D, Manuel teve posterior - 
mente.=Em 1501 D. Jayme dá principio ao pala: 
cio actual no Reguengo. Cria-se n'esta epoca uma 
ouvidoria ou grande comarca, tendo por séde Vil- 
la Viçosa, a qual subsistiu até 183t, tendo sido 
transformada em corregedoria no tempo de D. 
Maria 1.= Em 1513, procede-se aos preparativos 
da expedição de Azamor, que o duque D. Jayme 
vas commandar, levantando muita gente nos seus 
estados e levando pomposo sequito de cavallei 

ros. No regresso da expedição, reformou a alca 

çova, transformando-a em cidadella para armas 
de fogo, e cingiu a villa com muros novos, tendo 
as portas segnintes: a dos Nós, ao N, a de S. Se- 
bastião, a S, a da Esperança, a E, e a de Santa 
Luzia, a O.=Em 1537 fazem-se grandes festas 
para solemnisar o casamento de D. Izahel, filha 
de D. Jayme, com o infante D. Duarte, assistin- 
do D. João III, e os infantes D. Luiz, D: Affon- 
so e D. Henrique.=Na noite de 21 para 22 de 
junho de 1580 toi surprehendido o castello, rou- 
bado o grande thesouro que os duques ahi ti- 
nham, e posta a villa na ohediencia de Filippe 
II, pelo capitão Cisneros, achando-se a côrte du 

cal em Portel e a villa quasi descrta por causa 
da peste que então grassava.=Em 1603, fazem- 
se memoraveis festas para solemnisar o casamen- 
to do duque D. Theodosio Il.=Em 16:3, fazem- 
se novas festas pelo casamento dc D. João II, de- 
pois rei D. João IV, filho do duque D. Theodosio. 
=Em 1638, grandes tumultos coutra o imposto 


| do real d'agua.=Em 1610, o duque D. João IT é 


persuadido por Pedro de Mendonça; na Tapada, 
a acceitar a corôa real, coutribuindo para essa 
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resolução nomeadamente o seu secretario Anto- 
nio Pacs Vicgas e a dugueza D. Luiza de Gus: 
mão, sua mulher. A 3 de dezembro d'esse anno 
parte o duque para Lisboa, e manda conduzir pa. 
ra aqui os thesouros da sua casa; no dia 20 do 
dito mez partiu tambem para Lisboa a duqueza 
e rainha com a numerosa fidalguia e creadagem 
da sua casa, perdendo Villa Viçosa o seu maior 
fôro de riqueza e esplendor.=Em 1053 c 166t é 
destruido e abandonado o forte de S. Bento, que 
fôra construido por |). Jayme ou por D. Theodo 

sio I; demoliram se tambem grande numero de 
casas e og paços do concelho para se construir a 
catrella exterior do castello, cortinas e meias luas 


em differentes pontos dos muros de D. Diniz por | 


se haver perdido Juromenha e passar Villa Vi 

çosa a ser praça da fronteira.=Em 1:65, é o cas 

tello cercado pelo marquez de Carracena, no dia 
9 de junho, e o marquez de Marialva o obriga 
a levantar o assedio no dia 17 seguinte, depois 
da victoria de Montes Claros, soffrendo mnito a 
villa n'essa ocecasião.=-Em 1711, o marquez de 
Bay, general de Filippe V, estando em Borba a 
2 de junho, manda um parlamentario a Villa Vi- 
çosa exigindo a sua submissão ao rei castelhano 
e 25 mil patacas de contribuição. As autoridades 
civis e inilitares responderam-lhe negativamente, 
e prepararam-se para a guerra, mas o marquez 
houve por bem de retirar-se sem se aproximar 
da villa.=Por occacião do terremoto do 1.º de 
novembro de 1755, caiu o tecto da nave central 
da cgreja matriz, matando 2) pessoas do sexo 
fominino e ferindo muitas outras.=-Em 1801 en 

tra em Villa Viçosa uma brigada hespanhola, 
achando-se ella desguarnecida, o teve de pagar 
uma contribuição de 16 contos de reis aos inva- 
sores, mas não houve efusão de sangue.==Em 1806, 
esteve a familia real em Villa Viçosa desde 18 de 
janeiro até 22 de abril, passando ali a semana 
sauta. Em novembro de 1807 foi trazido para Lis- 
boa o thesouro da capella real, d'onde seguiu com 
o principe regente para o Brazil, ficando apenas 
as alfaias indispensaveis ao culto. Tambem pre- 
judicou muito esta villa a longa ausencia dos nos 

sos reis, pois não mais a visitaram até depois do 
seu regresro de Brazil, accrescendo ainda o mui 

to que soffreu durante a Guerra Peniusular.= 
Em 1808, os francezes roubam a prata das 
egrejas; amotina se o povo; o general francez 
d'Avril manda d'Extremoz um destacamento para 
o castello. Revolta se outra vez o povo a 10 de 
junho, cerca o destacamento, que é libertado no 
dia seguiute pelo general d'Avril, correndo mui- 
to sangue. Antonio Lobo Infante de Lacerda, sar 

gento mór, põe se à frente dos revoltosos, fórma 
uma companhia de miqueletes, c organisa a insur- 
reição do Alemtejo, d'accôrdo com o general Lei- 
te e com o coronel hespanhol D. Frederico Mo- 
retti, governador de Olivença.=:Eni 1833 a cho 

lera morbus invade Villa Viçosa, fallecendo mui- 
ta gente.==A 28 de maio de 1834 é aqui acclama 

da a rainha D. Maria 11.==Em 1848, houve gran- 
de contentamento na villa, por fixar aqui o scu 
quartel o regimento de cavallaria n º3.=Em 1855, 
realisou se uma cgplendida festa gratulatoria no 
1.º de julho pela definição dogmatica da Imma- 
culada Conceição da Mãe de Deus, saindo em 
procissão a imagem da padroeira do reino Foi 
esta a mais pomposa de todas as festas que por 
tal motivo se fizeram em Portugal =Em 1375 re- 
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tirou-se de Villa Viçosa o regimento de cavalla- 
ria n.º 3. 

Villa Viçosa (Palacio ducale realde).E'a cons. 
trucção mais sumptuosa da villa, e de maiores 
proporções. E" um dos palacios reaes mais impor- 
tantes, porque foi o barço da dynastia de Bragan- 
ça, e por isso um monumento historico de alto va 
lor. Ergue-se ao norte da villa sobre o grande 
Terreiro do Paço, occupando as faces N e O, e é 
todo de marmore de Montes Claros.Olha para E a 
sua fachada principal e tem | pavimentos, repre- 
sentando os 4 estylos architectonicos, pois o 1.º 
pavimento do rez do chão é do estylo dorico; o 
2.º (andar nobre) é do estylo jonico; o 3.º é do 
corinthio; e o t.º do composito. Este ultimo pavi- 
mento tem apenas 3 janellas, collocadas ao cen 
tro da grande fachada, e cada um dos outros pa- 
vimentos tem 23 janellas A parte posterior d'es- 
te grande edificio olha para os jardins, aos quaes 
se segue o Reguengo, vasta propriedade com à 
hortas annexas, formando uma mimosa e bella 
quinta com portas para o campo do Carrascal. Na 
parte que olha para o sul está o Jardim do B»s 
que, onde estão os Quartos Novos ou Reaes, com 
janellas de sacada, sendo a frontaria de cimento 
em 3 anderes, a torre da capella, 2 varias casas 
de recreio ao fundo, avultando entre ellas a Ca- 
sa de Lisboa, juuto do Chatariz d'El.Rei. O jar 
dim do Bosque occupa toda a face N do Terrei- 
ro do Paço, e tem sobre elle jancllas, das quaes, 
n'outro tempo, assistiam as senhoras ás justas, 
cavalhadas e torneios, pelo que tambem se deno- 
miaou Jardim das Damas. Por detraz ergue se a 
Ilha ou cerrado, onde estão as cavallariças, co- 
cheiras e moradias dos trintanarios e de outros 
servos dos duques. Este palacio, feito cm subeti- 
tuição do que esteve no castello, onde viveram o 
condestavel e os primeiros duques, foi principia 
do por D. Jayme, no Reguengo, em 1501, e con- 
tinuado e ampliado. pelos seus successores. D. 
Theodosio II fez a grande fachada de marmore, 
deixando em meio o 2.º pavimento, que D. João 
V acabou, fazendo tambem grandes obras em to 
do o edificio. El.rei D. José I mandou reedificar 
os Quartos Novos em 1770; D. Maria I fez parte 
do 3.º andar da frente e do 2.º das trazeiras, até 
o ligar aos Quartos Novos; accrescentou estes, © 
fez tambem a casa do jantar, tudo isto pouco an- 
tes da trocg das princezas em 1734. Hoje pouco 
ha interiormente n'este edificio digno de menção, 
mas n'outro tempo encerrava decorações de mui- 
ta riqueza e primor. Vestiam-lhe as paredes das 
suas numerosas salas e quartos preciosas telas 
de brocados, velludos e guadamecins, bordados 
a ouro e prata, e cobriam-lhe os pavimentos cus- 
tosas alcatifas. Nada d'isto já lá existe, e as sa- 
las acham se quasi nuas de ornatos, exceptuan: 
do se uma de grandes dimensões, denominada Sa 
la dos Tudescos, oude se vêem os retratos de to 
dos os duques de Bragança c de outros principes 
d'esta familia pintados a olco, c em corpo intei 
ro, por Pedro Antonio Quillar, pintor notavel 
francez ao serviço de D. João V, que lhe incum- 
biu esta obra. A casa chamada da armaria cra 
antigamente um dos objectos, que mais excita- 
vam a curiosidade dos que visitavam este pala- 
cio. Era um deposito d'armas de guerra o de ca- 
ça, de differento genero c qualidade, contendo as 
precisas para armar alguns milhares de soldados. 
Perdeu so uma grando parte cm Africa, na bata- 
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lua d'Alcacor Kibir, onde o duque D. João l ou | c a tencute coroncl em 14 do julho de 1904, es 


viou um corpo de tropas, pago á sua custa. O 
resto d'aquelles armamentos empregou-so na lu- 
cta da Restauração de 1610. O fallecido rei D. 
Carlos fez importantes melhoramentos no in 

terior do edificio, podendo dizer-sa que hoje tu- 
do n'estc palacio respira grandeza e fino gosto 
nas decorações c ornatos, o que é admirado por 
todos que o visitam. A grandiosa tapada real de 
Villa Viçosa, tão admirada n'outro tempo pclos 
estrangeiros que a visitavam, e celebrada por 
Lope da Vega, foi começada pelo duque D. Jay 

me, e muito beneficiada e melhorada pelos scus 
successores, distinguindo-se entre elles D. João 
1, que não só lhe annexou muitos predios, em 
1570, mas fez a egreja de N. S * de Belem, e trans 

formou o palacete n'uma sumptuosa vivenda. Seu 
filho, D. Theodosio 11, fez a capella de Santo 
Eustaquio, c por ultimo D. João V augmentou e 
beneficiou tambem a tapada depois de 1729, cer 

cando-a de novos muros e fazendo lbe a porta 
principal no Outeiro de S. Bento, ficando assim 
comprebandida na vasta cêrca a ermida de S. Je- 
ronymo com o seu grande pinheiral, que já eram 
da Casa de Bragança. A tapada tom perto de 15 
k. de cireumferencia, e era guardada por mui 

tos couteiros e porteiros, a pé e a cavallo, Anti- 
gamente era toda dedicada aos prazeres da caça. 
Tinha extensos bosques, muitas fontes, lagos, jar 

dins, casas de campo, excessiva abundancia de 
veados, corças, javalis, viveiros d'aves e peixes, 
etc, tudo tratado com magnificencia. Hoje não 
tem tantos embellezamsntos, mas é mais produ 

ctiva para o patrimonio da Casa de Bragança e 
mais util para o paiz. À caça, de que ainda pos 

sue muita copia, acha-se restricta a um terço da 
tapada, tendo se construido para essc fim um mu 

ro de separação em toda a largura da proprieda 


de. Os dois terços restantes estão consagrados á | 
agricultura e creação de gado. N'esta parte ba 


montados muito importantes, sendo os outros ter- 
renos divididos em pequenos lotes, e arrendados 
aos lavradores pobres. As tontes e casas de cam- 
po, ainda ali se conservam. Dos jardins apenas 
restam vestigios. 

Villa Zeda. Pov. na freg. de S. Sebastião, de 
Queiriga, conc. de V. N. de Faiva, distr. de Vi- 
zeu. 

Villaça (Antonio Eduardo). Tenente-coronel 
de engenharia, conselheiro, ministro de Estado, 
par do reino, lente da Escola do Exercito a do 
Instituto Commercial e Industrial de Lisboa, di- 
rectar geral da estatistica e dos proprios nacio- 
naes no ministerio da fazenda, gran-cruz e com- 
mendador da ordem de S. Thiago, commendador 
da de Nossa Senbora da Conceição de Villa Vi- 
cosa, official da de Aviz, e official c commenda 
dor por serviços distinctos da mesma ordem, gran 
cruz da Legião de Honra de França, da rcal or- 
dem Victoria de Inglaterra, da Aguia Vermelha 
da Prussia, de S. Salvader da Grecia, da Corôa 
de Italia, de Izabel a Catbolica e do Merito Na- 
val de Hespanha; possuia 2 medalba de prata de 
comportamento exemplar; socio da Sociedade do 
Geograpbia, etc. N. em 14 de dezembro de 1858, 
fal. a 28 de janeiro de 1914. Asscntou praça em 
engenharia a 17 de setembro de 1873, sendo pro- 
movido a alferes em 7 de janeiro de 1850, a te 
nento cm 15 de jaueiro de 1882, a capitão em 15 
d'abril de 1887, a major em 19 de junho de 1902 





tando actualmente collocado na rescrva. Entrou 
na politica por intermedio do Emygdio Navarro. 
Sendo este grando estadista e homem de letras, 
ministro das obras publicas, conheceu Ednardo 
Villaça, que então era professor no Instituto ln- 
dustrial, n'uma reunião de engenheiros que cou 
vocára para lhes expôr um plano seu de reforma 
da engenharia civil. D'cotro os assistentes viu 
erguer-so um moço de porte distincto, para con- 
trariar e combater os planos que serviam do ba- 
se à projectada roforma, e Emygdio Navarro tc- 
ve de argmentar com o joven engenbeiro para 
elle ainda desconhecido. Navarro cra, porém, um 
bomem que apreciava a Incta, que estimava que 
alguem o contraditassc, e reconhecendo desde lo 
go que tinba deanto de si alguem, ao terminar a 
sessão quiz saber quem era o seu contradictor e 





Dr. Eduardo Villaça 


d'elle so aproximou. Era O joven capitão de en- 
genbaria Antonio Eduardo Villaça, para quem, 
n'aquello momento sc abria um lisongeiro caminho 
na politica portugueza. Entrando cntãona politica, 
acompanhou com dedicação o partido progressis 
ta, de quo se tornou um dos mais sympatbicos e 
a im membros. Em 1886 foi eleito deputado 
pela primeira vez, sendo recleito successivamente 
em todas as legislaturas, até scr nomeado par do 
reino, em 1905 Como parlamentar, a sua palavra 
eloquente era sempre escutada com a maior con- 
sideração, e mesmo nas mais acaloradas discus - 
sões nunca feria o anniversario com diatribes ir- 
ritantes, procurando pelo contrario convencel-o 
Com argumentos expostos sempre com a maior 
correcção. Foi relator de projectos importantes, 
que elie estudava com um tal cuidado, e submet- 
tia à discussão com um conbecimento tão profun - 
do da matcria, que em geral os seus argumentos 
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não tinham replica, sendo os projectos approva- 
dos sem longos o fastidiosos debatea. Foi grande 
defensor de muitos melhoramentos publicos, es- 
pecialmente das obras do porto de Lisboa. Os seus 
discursos proferidos n'esac importante debate, es 

tão compilados e impressos n'um volume que tem 
mais de 200 pagiuas. Já desde muitos annos re- 
gia a aua cadeira na Escola do Exercito o a do 
Instituto Industrial e Commercial, com a maior 
cempetencia, sendo tambem chefo da repartição 
de estatistica no miniaterio das obras publicas, 
de que maia tarde foi o direetor geral, onde dei- 
xou trabalhos proprios d'aquella repartição e re- 
latorios, que provavam á evidencia aa suas pro 

digiosas faculdades do estudo, de talento e de 
trabalho Em 1896 collaborou, na parte respeitan- 
toa estatisticas, n'um relatorio de fazenda do 
então ministro conselheiro Hintze Ribeiro. Em 
todas as commissões organisadas pelo ministerio 
das obras publicas e que respeitavam å adminis- 
tração, Å instrucção ou Á economia, sempre se en- 
contrava o consclheiro Eduardo Villaça tornan- 
do se notavel pelas suas mais variadas aptidõca, 
pela excellencia dos seus conselhos e pela juati 

ça das suas apreciações. Em 1898 foi ministro 
pela primeira vez n'uma recomposição do minia 

terio preeidido pelo conselheiro José Luciano de 
Castro, que tinha por Eduardo Villaça a maior 
estima. N'esse ministerio geriu a pasta da mari- 
nha e do ultramar, é interinamente a da fazenda. 
Em poucos mezea abrangia o problema colonial 
em toda a sua magnitude, redigia um relatorio 
que é considerado um monumento de aaber, de 
criterio e de analzso e resolução dos maia gra- 
ves e complexos problemas, apresentando um pla. 
no completó de fomento das nossas provincias ul- 
tramarinas. Fôram da aua iniciativa muitas mce- 
didas importantes, cutre asquaes a proposta do 
fomento industrial das colonias. Por decreto do 
20 de novembro do 1901, foi nomeado ministro 
dos estrangeiros n'um gabinete presidido pelo 
conselheiro José Luciano de Castro, sendo a sua 
nomeação muito bem recebida pelo corpo diplo- 
matico, onde era muito estimado. O homem de 
cstado, que tivéra a felicidade de presidir annoa 
antes aoa banquetes da Sala do Risco, dados em 
honra das esquadras ingleza, allemã e franceza, 
que marcaram o resurgimento da nossa politica 
internacional, tinha agora o prazor de conseguir 
elevar as nossas relações com as maiores poten- 
cias do mundo a um grau de cordealidade e de 
estima, que ellas nunca haviam alcançado. For- 
tugal teve a honra de receber a visita official do 
rei Eduardo VIL de Inglaterra, do imperador 
Guilherme de Allemanha, do presidente da Re 

publica Loubet, e do rei Affonso XIII de Hespa 

nha, a que se seguiu o pagamento solemne d'es 

aas visitas. Na sua qualidade de ministro dos cs. 
trangeiros teve de acompanhar o rei D. Carlos 
na aua viagem régia em novembro e dezembro 
d'esse anno de 1901 å côrte de Inglaterra e ao 
presidente Loubet. No palacio de Windaor e 
Elysev o conselheiro Eduardo Villaça recebeu as 
provas de maior apreço dirigidas a Portugal, con - 
quistando em toda a parte a aympathia e a admi 

ração dos vultos mais proeminentes da politica. 
Em 27 de dezembro de 105 foi exonerado do ear 

go de ministro dos estrangeiros, a seu pedido. 
Por decreto de 22 de dezombro do 1909 toruou a 
aer ministro dos estrangeiros n'um gabinete pro- 
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sidido pelo sr. conselheiro Voiga Beirão. Como 
nas gerencias antoriores, clle mostrou ser um 
administrador austero, um politico de largas vis- 
tas, e um homem de honestidade indiscutível. 
«Mas não foi só na direcção suprema dos nego 

cios do paiz, diz um dos seus biographos, que 
Eduardo Villaça evidenciou os seus meritos e vir- 
tudes. Engenheiro distincto, professor modelar, 
que sabia simultaneamente falar ao cerebro e å 
razão dos sens alumnos, funccionario inexcedivel 
de dedicação e saber, parlamentar notabilissimo, 
tendo ao serviço da sua rara intelligeneia uma 
palavra serena, sobria, da maior clareza e sem- 
pre elegante e castiça e a elevação do seu 
espirito habituavam n'o a apreciar os problemas 
mais complicados na aua mais grandiosa ampli- 
tude, a tal ponto que as suas mais simples con 

versas particulares encerravam preciosas lições 
e ensinamentos. Estudioso incansavel, acompa- 
thava a trajectoria dos conhecimentos humanos 
nas suas mais diversas manitestações e assim se 
explica que em 1901, ao ser encarregado de ela 

borar a oração de sapiencia d'esse anno na Esco- 
la do Exercito, conseguisse condensar n'uma pe 

quena memoria todos os progressos acientificos 
do seculo x1x, assombrando como em paginas tão 
rapidas alguem pudesse sintetisar assumpto quo 
parecia exigir larguissimo desenvolvimento.» 
Eduardo Villaça foi tambem administrador dele- 
gado da Companhia de Moçambique, onde prea- 
tou serviços relevantissimos. Depois da procla- 
mação da Republica em outubro de 1910, conti- 
nuou a reger as antigas cadeiras da Escola do 
Exercito, hoje Escola de Guerra, e do Enstituto 
Industrial, chamado actualmente Instituto Supe- 
rior Technico. Era casado com a sr.* D. Amelia 
Ramires Villaça, que pouco lhe sobreviveu, tal- 
lecendo em 23 de outubro do mesmo anno de 1914. 

Villaça Pov. c freg. de Santa Cecilia, da prov. 
do Minho, conc., com.. distr. e arceb. de Braga; 
55 fog. e 24t hab. Está situada na vertente do 
Outeiro da Quebrada, em logar muito aprazivel, 
a 6 k. da séde do cone. E' atravessada pela es 
trada municipal da Misericordia a Ruilhe. Ha 
n'esta freg. uma grande quinta, que pertenceu 
aos condes de Redondo. Tem um bom palacete, 
modernamente restaurado, conservando ainda so 
bre o portão d'um muro o brazão d'aquelles no 
bres fidalgos. As producções mais dominantes são 
vinho, cereaes e heivagens. Pertence á 8.º div. 
mil. e ao distr. de reerut. o res. n.º 8, com a séde 
em Braga. || Freg. de S. Miguel, annexa em 18:6 
å de S. Vicente de Contim, no conce. e com de 
Montalegre, distr. de Villa Real. Foi vigairaria 
da apresentação d'um concgo da sé de Braga. 
Está situada na margem esquorda do rio Cáva- 
do, que banha ao N, e pelo centro da freg. pas 
aa a antiga estrada de Braga a Montalegro. 

Villacete. Pov na freg. de S. João Baptista, 
d'Alpendurada, conc. de Marco de Canavezes, 
distr. do Porto. 

Viliadra. Pov. na freg. do N. S.* d'Assum 
pção, d'Alcofra, cune. de Vouzella, distr. de Vi. 
zeu. 

Villalba. Ribeira que nasce nas abas da ser 
ra de Nogueira, cntre as freguezias do Santa Com 
ba de Rossas o Valle de Nogueira, e vae juntar- 
se ao Sabor ahaixo da quinta de S Lourenço, 
com cêrca do 30 k. de eurao. 

Villalva. Povoações nas freguezias: S5. João 
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Baptista, de Arnora, cone. do Celorico de Basto, 
distr. de Braga. || S. João Baptista, de Arroios, 
cone e distr. de Villa Real. j| Santa Maria Ma- 

dalena e eonc. do Santo Thirso, distr. do Porto 

Villalva de Guimarães (Guilherme Julio Tei- 
xeira de Moura, barão de). Doutor em medicina 
pela Universidado de Paris, e cirurgião medico 
pela Escola Medico-Cirurgica do Porto e pro 
prictario. N a 6 de março de 1811, o fal. soltei 
ro a 13 de sotembro de 1870. Era filho de Avto 
nio Alves do Moura, e de sua mulher D. Anna 
Emilia Teixeira; irmão do viseonde da Azinhci 
ra, Luiz Candido Teixcira de Moura. Fôra con- 
decorado com a medalha n.º 3 das campanhas da 
Liberdade, e agraciado com o titulo de barão 
por deercto do 14 de janeiro de 1861. 

Villama. Pov. da 5.º div. do conc. de Caconda, 
no distr. de Benguela, prov. d'Angola, Africa 
Oecidental 

Villancico ou Villancete. Assim sc chamava 
a um pequeno poema de earaeter esscncialmen- 
te popular, todo ou quasi todo com musiea, que 
so cantava nas cgrejas por occasião das maiores 
festas. Essas eram prineipalmente as do Natal, 
as da Epiphania ou dos Reis 6 as de Nossa Se- 
ubora. Nas festas em honra de qualquer santo 
tambem se cantavam villancicos quando os recur- 
sos dos festviros permittiam as respectivas des- 
pezas. Tiuham logar nos intervallos das matinas, 
cantando-se um villancico depois de cada noetur 
no ou serie de 3 psalmos. O scu fim evidente era 
amenisar a monotonia do eautochão, alegrando 
o povo para attrahil-o ao templo. A's vezes um 
villancico só, mas de maior extensão, cra divi- 
dido em 3 partes, uma para cada nocturno. Com- 
punha-se geralmente o villaucieo d'um estribilho 
o d'uma serio de coplas; estas eram tambem uma 
xacara, um romanee ou um tono, etc., ete Na fór 
ma dramatioa, era o villancico muito similhaute 
uo auto (V. este nome), com a principal differen- 
ça de não ser representado mas simplesmente 
eantado e recitado, tendo tambem a parte musi 
eal muito maior logar. O assumpto referia-se sem- 
pre à festa religiosa que se celebrava, predoaii- 
uando n'elle o sentimento religioso; mas para da- 
rem a nota alegre, appareciam muitas vezes per- 
souagens cantando em diversos idiomas e diale- 
etos; assim, um cantor figurava de preto eantan- 
do em dialecto africano, outro de saeristão mistu 
raudo nas suas coplas as phrases latinas da mis 
sa, outro era cstudante ou bacharel que cantava 
latim macarronico; havia tambem o gallego, o 
biscainho, ete. Nos villaneicos do Natal e da 
Bpipbania predominavam os assumptos pastoris. 
Teve o villaneico asua maior florescencia no se 
enlo xvn, e todos os compositores escreveram 
musica para eiles. O catalogo da livraria de D. 
João IV menciona mais de 2:000 villaneicos. Em 
1723fôram absolutamente prohibidos em Portugal, 
mas em Hespanha ainda se cantaram por muitos 
annos. Os villancicos, ou villaneetes, adquiriram 
grande popularidade em toda a peninsula hispa- 
nica. 

Villar (Christiano Nicolau Koepke, barão de 
ftamalde e barão de). Commendador ca ordem de 
Nossa Senhora da Coneeição de Villa Viçosa, fi 
dalgo cavalleiro da Casa Real, e membro da Juu- 
ta do Porto em 1828. N. a 15 d'outubro de 1763, 
fal. a 10 de dezembro de 1840. Era filho de Ni 
colau Kopke, consul do Sacro Inperio e eavallei 
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ro da ordem de Christo, e do sua mulher D. Do- 
rotheia Shewerin. Suecedeu á casa de seu pao 
em 15 de janeiro do 1807. Casoua k de setembro 
de 1813, com D. Leonor Carolina Van Zeller, sua 
sobrinha, filha de Henrique Pedro Van-Zeller, o 
de sua mulher, D. Maria Julianna Kopko. 1»'es 
te matrimonio houve filhos, entre os quacs Nico- 
lau Christiano Kopke, que nascou a 4 de mar: 
ço de 1823, e fal. a 4 d'agosto de 1868,e foi o 
2.º barão de Villar, renovado por decreto de 5 de 
outubro de 1815, no titulo de seu pac, concedido 
por deereto de 21 dezembro de 1836. O titulo de 
barão de Ramaldo foi concedido por deereto de 
7 de dezombro do 1831. O brazão d'armas é um 
escudo com as armas do barão do Massarellos, 
seu parente: Em eampo azul, tres meias luas de 
prata em triangulo e uma estrella do mesmo ine- 
tal no eentro. 

Villar. Pov. e freg. de Santa Marinha, da prov. 
do Minho, conc. de Terras de Bouro, com. de 
Amares, distr. e arceb. de Braga; 69 fog. e 260 
hab. Tem est. post. Está situada junto da serra 
de Alto do Seixo, a 17 k. da séde do conc. A 
serra é atravessada pela antiga estrada romana 
da Geira, uma das 5 que de Braga conduzia a 
Astorga. Comprchende “L aldeias: Motta, Outci- 
ro, Paço e Travassos E' fertil em generos agri. 
colas. Pertence å 3.º div. mil. c ao distr. de re 
crut, e res. n.º8, com a séde em Braga. Esta freg. 
tendo sido annexada ao conc. de Amares por de- 
creto de 14 de agosto de 1895, que supprimiu o 
do Terras de Bouro, voltou a este, por ter sido 
restaurado por decreto do 17 de janeiro de 18t8. 
|| Pov. o freg. de N. 8.º da Expeetação, da prov. 
da Estremadura, conce. do Cadaval, com. de Tor- 
res Vedras, distr. c ptriarc. de Lisboa: 272 fog. 
e 1:299 hab. Tem escolas de ambos os sexos, est. 
post., e lagaros dc azeite. Está situada na ver- 
tente da serra de Monte Junto, a 7 k. da séde do 
conc. Banhar esta freg. diversos regatos, unidos 
fórmam o rio Real, qno vac desaguar na lagôa de 
Obidos, cêrca de 26 k. a NO. Atravessa esta freg 
a estrada districtal do Carregado, por Alemquer 
e Villa Verde dos Franeos, ao Cadaval, e a es- 
trada municipal que liga a pov. de Villar com a 
de Villa Nova, passando por Palhaes. À cgreja 
matriz nada tem do notavel. E’ pouco fertil. Es. 
ta freg. tambem soffreu muito por oceasião da 
Guerra Peninsular, principalmente desde que o 
general Masscna aeampou com as suas tropas ao 
uorte das linhas de Torres Vedras desde outubro 
de 1810 até março de 1811. Pertence á 1.º div. 
mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 5, eom a sé- 
de em Lisboa. Tendo sido auncexada esta freg. 
an conc. de Alemquer, pelo decreto de 26 de su 
tembro de 1895, quo extinguiu o de Cadaval, vol 
tou para este, depois de ser restaurado pelo de 
creto de 13 de janeiro de 1898. |] Pov. c treg. de 
Santa Maria, da prov. do Douro, conc. e com. de 
Villa do Conde, distr. e bisp. do Porto; 172 fog. c 
134 hab. Tem esc. do sexo mase. e correio com ser- 
viço de posta rural. Está situada n'um valle, a 8 
k. da séde do conc. Atravessam cata freg. a es- 
trada do Porto a Valença por Villa do Conde, 
Povoa de Varzim, etc., e a linha ferrea do Por- 
toa V. N. de Famalicão, tambem por Villa do 
Uonde e Povoa de Varzim. E' parochia muito an 
tiga. O terreno é fertil, e banhado por 2 ribeiros 
que régam e móem. Produz cspecialmente vinho 
verde, ecreaes c hervagens, pelo que foi muito 
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importanto o reudosa n'esta freg. a industria da 
creação o engorda de bois que «xportava para 
Inglaterra. Pertence 4 3.º div. mil. e ao distr. de 
recrut. e res n.º 18, com a séde no Porto. || Pov 
o freg. de S. Bartholomeu, da prov. da Beira Al 
ta, conc, e com. do Moimenta da Beira, distr. de 
Vizeu, bisp. de Lamego; 137 fog. e 550 hab. Tem 
esc. do sexo masc, e est. post. Está situada à 1 
k. da aéde do conce., na margem esquerda do rio 
Tavora. As suas producções mais importantes 
são: vinho bom de mesa, milho, trigo, centeio, 
linho, azeite e batatas. Nos limites d'esta freg. 
ha uma boa ponte de granito sobro o rio Tavo- 
ra. Não tem inscripção nem data, mas é muito 
antiga, c não so sabe quando, nen por quem foi 
feita, Fica entre esta freg. ca de Fonte Arcada, 
c tem 4 arcos. A tradição local diz que foi obra 
do conde, D Henrique, uos principios da mo 
narchia. E'a maior de todas as pontes quo ha 
sobre o Tavora. Pertence 4 2.º div. mil. e ao dis- 
tr. de recrut. e res. n.º 9, com a séde em Lame- 
go. || Povoações nas freguezias: S Lourenço, de 
Asmes (actualmente Ermezinde), cone. de Val- 
longo, distr. do Porto. Tem correio com serviço 
de posta rural. || Santo Estevão, de Aboim das 
Choças, conv. de Arcos de Valle do-Vez, distr. 
de Vianna do Castello. | 5. Pedro, de Abragão, 
cone. de Penafiel, distr. do Porto. I| S. João Ba 
ptiata, de Alpendurada, cone. de Mares de Cana- 
vezes, do mesmo distr. || S. Thiago, de Anhões, 
conc. do Monsão, distr. de Vianna do Castello. 
|| S. Thiago, de Anta, conc. de V. N. de Famal 
cão, distr. de Braga. || S. João Baptista, d'Areias 
de Villar. conc. de Barcellos, do mesmo distr. || 
S. João Baptista, do Arnoia, conce. de Celorico do 
Basto, do mesmo distr. || Santa Maria, de Arrifa 
na, conc. da Feira, distr. d'Avciro. | N. 5.' da 
Gloris, cone. c distr. d'Aveiro. || Santa Maria, de 
Bagunte, cone. de Villa do Conde, distr. do 
Porto. Tem correio com serviço de posta rural. 
|| Santa Maria, de Borba da Montanha, cone. de 
Celorico de Basto, distr. de Braga. || S. João Ba 
ptiata, de Bordonhos, cone. de S. Pedro do Sul, 
distr. de Vizou.|| S. Vietor, cone. o distr. de 
Braga. | S. João Baptista, de Caldas de Vizella, 
cone. de Guimarães, do mesmo distr. || S. Mame 
de, do Canellas, cone. de Penafiel, distr. do Por 
to. || S. Domingos, de Castanheira, cone. de Pu 
drogão Grande, distr. de Leiria. || S. Pedro, de 
Castello de Penalva, cone. de Penalva do Castel- 
lo, distr. de Vizeu. || S. João Baptista, de Cepel- 
les, cone. de Macieira do Cambra, distr. d'Avei 


ro. || Santa Eulalia, de Cerdal, cone. de Valença, | 


distr. do Vianna do Castello. || S. Salvador, de 
Christello, cone. de Barcellos, distr. de Braga || 
S. Pedro, de Codeceda, cone. de Villa Verde, do 
mesnio distr. || S. Mamede, de Coronado, cone. de 
Santo Thirso, distr. do Porto. || Sauta Marinha, 
de Costa, conc. de Guimarães, distr. de Braga. || 
S. João Baptista, de Coucieiro, cone. do Villa 
Verde, do mesmo distr. || S. Martinho, do Courel, 
cone. de Ba cellos, do mesmo distr. || O Salvador, 
de Covas, cone. de V. N. da Cerveira, distr. de 
Vianaa do Castello. || S. Claudio, de Curvos, cone 
de Espozende, distr. de Braga. || S Paio, de Ei 
ra Vedra, cone. do Vieira, do mesmo distr. || N. 
5.º da Conceição, de Ermida, cone. de Castro 
Daire, distr. do Vizeu. | S. Bartholomeu, de Es 
perança, cone. de Povoa dv Lanhoso, distr. de 
Braga. || S. Vicente, de Felgticiras, coue. do Fafe, 
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do mesmo distr. || Sauta Maria, de Ferreiros, conc. 
o distr. do Braga || Santa Maria, de Fiães, cone. 
da Feira, distr. de Aveiro. | S. Vicente, de For- 
nellos, cone de Ponte do Lima, distr. de Vianna 
do Castello. || S. Martinho, de Gallegos, cone. de 
Povoa de Lanhoso, distr. do Braga. (S. Salva- 
dor, de Ganfei, conc. de Valença, distr. do Vian 
na do Castello. || S. Thiago, de Gavião, conc. de 
V. N. de Famalicão, distr. de Braga. || 5. Miguel, 
de Gemeos, conce. de Celorico de Basto, do mes- 
mo distr. || S. Thiago, de Gemieira, conc. de Pon- 
te do Lima, distr. de Vianna do Castello || Santa 
Leocadia, do Geraz do Lima, cone. e distr. de 
Vianna do Castello. || S. João Baptista, de Ces- 
taçó, cone. de Baião, distr. do Porto. || S. Lon- 
renço, de Golãos, cone. do Fafe, distr. de Braga. 
|| S. Cosme de Gondomar, cone. de Gondomar, 
distr. do Porto. || Santa Eulalia, de Lameilas, 
conce. de Santo Thirso, do mesmo distr. | O Sal- 
vador, de Lemenhe, conc. de Y. N. de Famali- 
cão, distr. de Braga. || Santa Marinha, de Loda- 
res, cone. de Louzada, distr. do Porto. || 3. Pedro, 
de Lordosa, conce. e distr. de Vizceu. || Santo Emi- 
liãc, do Mariz, cone. de Barcellos, distr. de Bra: 
ga || S. Miguel de Matto, cone. de Vouzella, dis 
tr, de Vizeu || S. Lourenço, de Milhãe, cone. e 
distr. de Bragança. || S. Salvador, de Miuhotães, 
cone. de Barcellos, distr. de Braga. || S. Miguel, 
de Murreiras, cone. e distr. do Braga. || Santa Eu- 
lalia, de Negreiros, conc. de Barcellos, do mesmo 
distr. || Santa Maria, de Nogueira, cone. da Maia, 
distr do Porto. || S. Miguel e cone. d'Oliveira de 
Azemeis, distr. d'Aveiro. || N. S. do Soceorro, de 
Paçô, cone. d'Arcos de Valle-de-Vez, distr. do 
Vianna do Castello. || Santa Marinha, de Paradel- 


| la, cone. de Barcellos, distr. de Braga. || Sauto 


André de Poiares, conc. de Poiares, distr. de 
Coimbra. || N. 5." da Paz, de Portella do Fojo, 
couce. da Pampilhosa, do mesmo distr. || Santa Ma- 
rinha, de Real, cone. de Castelio de Paiva, distr 
d'Aveiro. || S. hartiuho, de kecezinhos, cone de 
Penafiel, distr. do Porto. || Santa Marinha, de Ro- 
melhe, cone. de Barcellos, distr. de Braga. || 5. 
Miguel, de Roriz, do mesmo conc. o distr. || S. 
Martinho, de Seidões, cone. de Fafe, do mesmo 
distr. Tem correio com serviço de posta rural. | 
S. Thiago, de Sendim, cone. de Felgueiras, distr. 
do Porto. !| S. Mamede, de Serôa, cone. de Paços 
de Ferreira, do mesmo distr. | S. Pedro e couc 
da Certã, distr. de Castello Branco. ) Santo Au- 
dré, de Sobrado, conc. de Vallongo, distr. do Por- 
to. || S. Pedro, de Sobreira, cone. do Paredes, do 
mesmo distr. | O Salvador, de Tangil, cone. do 
Monsão, distr. de Vianna do Castello. || Sauta Ma- 
ria, de Terroso, cone. de Povoa de Varzim, distr. 
do Porto. || S. Salvador, de Thuias, cone. de Mar- 
co de Canavezes, do mesmo distr. || S. Martinho, 
de Travassos, cone; de Povoa do Lanhoso, distr. 
de Braga. || S. Thomé, de Travassós, cone. de Fa- 
fe, do mesmo distr. Tem correio com serviço de 
posta rural. || Santa Eulalia, de Trute, cone. de 
Monsão, distr. de Vianna do Castello. || 5. Cosme, 
de Valle, conc. de V. N. de Famalicão, distr. de 
Braga. || Sauta Maria, de Vallega, cone. d'Ovar, 
distr. d'Aveiro. || Santa Maria, de Villa Boa do 
Bispo, cone. de Marco de Canavezes, distr. do Por 
to. || N. S.* da Conceição e cone. de Villa de Rei, 
listr. de Castello Branco. 

Villar (Bonas homens de). Y Beato Antonio o 
Villar de Frades. 
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Villar d'Atém. Pov. na freg. do 5. ça 
do Rabordosa. cone. de Paredes, distr. do Porto. | 
Villar d'Alicn (Alfredo d'Allen, visconde de). 
Antigo membro da Sociedade Agricola e do Con- 
selho de Agricultura do Porto, fundador da So- 
ciedade do Palacio de Cristal Portuense, de que 
foi presidento da direcção, antigo vereador e pre- 
sidente da camara municipal o um dos primeiros 
negociantes de vinhos da mesma cidade, ete., on - 
de uasceu em 1823, e fal. a 17 de junho do 1907. 
Era filho do acreditado negociante e fundador do 
Museu Municipal. João Allen, proprietario da 
quinta de Villar d' Allen, uma das mais notaveis 
dos arredores do Porto, ao norte do rio Douro 
(V. Allen). Foi educado em Fontenay aux- Roses, 
perto de Paris, sob a direcção do reverendo Sa- 
cra Familia, dr. José da Silva Tavares. Dedizan 
do-se ao commercio, foi na cidade ds Porto um 
dos mais respcitavcis representantes da gua clas 
se. À agricultura preoccupou-o sempre desde a 
mocidade. Vendo eutão tudo atravez um prisma 
do côres fascinadoras, conhecendo que Portugal, 
por todas as suas condições de clima e de sólo, 
deveria sor um paiz sobretudo agricola, sentia 
agitar-sc o seu espirito irrequieto ao vêr o atra- 
zo em que jaziamos, comparado ao que havia 
visto no estrangeiro. Em 1857, como fervoroso 
apostolo do progresso agricola, reuniu se a 3 ou 
4 camaradas, e organisou no campo da Torre da 
Marea uma exposição, que el-rei D. Pedro V 
inaugurou, indo ao Porto propositadamente para 
esse fim. Essa festa agricola obteve um enorme 
suecosso e foi precursora d'outras que se segui- 
ram até 1863. O programma fôra organisado por 
mão de mestre, porque Alfrodo Allen era um dos 
raros que entendia no assumpto,e attrahiu cente- 
nares de expositores. Annos depois, em 1863, fun- 
dava se no mesmo local, campo da Torre da Mar- 
ca, o Palacio de Cristal Portuense, por uma 80- 
ciedado organisada em 1861, composta d'um nu- 
meroso grupo de bons patriotas, do que Alfredo 
Allen cra a alma, pela sua elevada competencia, 
em vista das suas muitas viagens, e da sua natu- 
ral intuição para estes emprehendimentos. Cons- 
truido o Palacio de Cristal foi eleito membro da 
camara municipal, e tomando a seu cargo o pe- 
louro dos jardins, soube em brove transformar, 
pelo habil lapis de Emilio David, a Cordoaria 
n'um bellissimo jardim, todo moderno c cheio de 
arte, Com a acquísição de aquelle artista, feita 
por Alfredo Allen na Belgica, se crearam os jar 
dins do Palacio de Cristal e da Cordoaria, verda- 
deiros modelos que fôram da architectura paiza- 
gista e em cujas curvas suaves c effeitos de con 
traste entre o colorido da folhagem, bem denota- 
va talento e arte profissional. Alfredo Allen era 
conhecido como viticultor distineto e como pre 
parador de vinhos que conhecia a fundo a mate 
ria. Assim, quando chegou a invasão phyloxerica, 
o seu nome estava naturalmente indicado para fa 
zer parte das commissões de estudo que se cerea 
ram em 1880, sendo presidentes da Comnissão Cen 
tral anti phyloxerica do reino, no anoo de 1881, 





e da do norte de 1881 a 1884, e vogal d'esta : 


mesma commissão, sondo exonerado da presi 
dencia a scu pedido, e nomeado presidente ho- 
norario pelo governo. Durante uns 8 annos foi 
elle que activameute dirigiu a campauha phy- 
loxerica. Quando se fundou a Companhia Vi- | 
uicola de Portugal, ontrou como diroctor techni- 
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co. São numorosos os serviços prestados no Por 

to, å agricultura, horticultura e vinicultura. Foi 
iniciador o secretario da Exposição Internacio» 
nal Portugueza em 1865, e cummissario da mes- 
ma exposição, indo å sua custa ao estrangeiro or- 
ganisar asdifferentes commissões delegadas, entro 
ellas a de Paris, com Gervais de Caen e Natalis 
Roudot. Como director do Palacio de Cristal foi 
em commissão a Londres, tambem á sua custa, 
em 1864, e ali se demorou 3 mezes para resolver 
as grandes dificuldades que se deram com a fal- 
lencia do empreiteiro constructor do dito pala- 
cio, sendo acompanhado n'essas diligencias pelo 
seu collega na direcção Francisco Pinto Bessa. 
Foi commissario regio junto da Exposição Inter 

nacional de Vienna, em 1874, da de Berlim em 
1888, e de Paris em 18899, sendo n'esta ultima 
membro do grande juri internacional; encarrega - 
do da organisação dos productos do norte do paiz 
para todas as exposições internacionaes, especial. 
mente da secção de viahos; presidento da dirce. 
ção do Palacio de Cristal desde 1867 a 1875, so- 
cio houorario da mesma sociedade, cleito em as 

sembleia geral pelos serviços extraordinarios nas 
exposições agricolas e horticolas; presidente de 
quasi todas as exposições horticolas c aenologi- 
cas do Palacio de Cristal até 1880; fundador do 
1.º Orpheon popular portuguez e escolas de musi - 
ca populares gratuitas, em 1856 e 1867, no reto: 
rido Palacio; delegado do governo portugucz na 
convenção anti phyloxerica do Berne, e commis- 
sario official no congresso de Bordeus em 1851; 
fandador e director official da fabrica do Estado, 
de sulfureto de carbone da Serra lo Pilar, con- 
seguida depois de grande lucta, em 1879; n'essc 
mesmo anno tevo uma portaria de louvor pela ius- 
tallação da dita fabrica, sendo premiado nas ex 

posições do Rio do Janeiro de 1879 0 na de Lis- 
boa de 1884; vogal da commissão da cultura do 
tabaco do Douro, havendo tomado parte na gran 

de lucta para sc obter do governo concessão para 
experiencias; vogal do Conselho d'Agricultura do 
districto do Porto, desde a sua installação; fun- 
dador do Agricultor do Norte de Portugal, em 
1677, e collaborador e redactor do mesmo jornal; 
vogal da Commissão de Deteza do Porto, eleito 
no grande comicio da Regoa; vogal do 1.º syndi- 
cato para a construcção do porto artificial do 
Leixõea, desde 1864; vogal do 2.º ayndicato do 
mosmo porto com canal, até 1881; a este syndica- 
to se deve a construcção do dito porto, em oppo- 
sição aos acerrimos partidarios do porto de La- 
vradores; vice presidente da Commissão Central 
do Norte, promotora da producçãe e exportação 
de vinhos nacionaes, por decreto de 29 do maio 
de 1885, sccretario gerente e thesoureiro da cai- 
xa filial do Brasilian Portuguese Bank, no Porto, 
em 1853 e 186t. Por decreto de 13 de janeiro do 
1866 foi agraciado com o titulo de visconde do 
Villar d'Allen, tomado da sua importante quiuta 
d'este nome, no encorramcoto da Exposição Ia- 
ternacional do Porto, devida em grando parte aos 
seus esforços. Era um distincto amador de mu- 
sica (violoncellista) e tomou parte em differeutes 
concertos de beneficencia como solista nos thea- 
tros, no Palacio de Crystal, ete. Foi socio funda- 
dor da Liga dos Lavradores do Douro, da Real 
Sociedade Humauitaria, da Sociedado Nacional 
Camoneana, etc. Era official da Legião ds Honra 
da França c da Belgica, do Merito Agricola e da 
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Instrucção Publica de Frauça; teve o premio de | empregado. A pov. comprchende as aldeias se- 
honra offerecido pela Associação Commercial do | guintes: Serpente a SO; Balteiros a S. Menesas a 
Porto na exposição de viuhos em 1830; d'esta as | SE, quo devia perteucer å freg. do Avintes, por- 


sociação foi director em differentes biennios 
O visconde de Villar d'Allen casou no Porto, em 
1851, com D. Maria José Rebello Valente, filha 
do opulento commerciante de vinhos do Alto Dou- 
E e grandeproprietario, José Maria Rebello Va- 
ento. 

Villar das Almas. Pov. e frog. de Santo Es- 
tevão, da prov. do Minho, conc. e com. de Ponte 
do Lima, distr. de Vianna do Castello, arceb. de 
Braga; 102 tog. e 409 bab. Está situada na mar- 
gem esquerda do rio Neiva, a 17 k. da séde do 
conc. Perteuccu ao conc. de Albergaria de Pe 
uella, extincto pelo decreto dc 24 de outubro de 
1355, data em que passou para o de Poute do Li 
ma. Perto de 3 k. ao nasceute d'esta freg. passa 
a estrada de Ponte do Lima a Braga, e é atra- 
vessada pela estrada districtal de Vianna a Vil 
la Verde. E’ fertil em generos agricolas. Perten- 
cc å 3.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 
3, com a séde em Vianna do Castello. 

Viltar do Amargo. Pov. e freg. de S. Migucl, 
da prov. da Beira Baixa, conc. e com. de Figuei- 
ra de Castello Rodrigo, distr. e bisp. da Guarda; 
138 fog. c 594 hab. Está situada na antiga estra 
da de Figueira de Castello Rodrigo a Vilia Nova 
de Fozcõôa, na zôna chamada Cima Côa e na mar- 
gem caquerda da ribeira de Aguiar, da qual dis- 
ta 4 k., 7 da margem direita do rio Côa, e outros 
tantos da séde do conc. A egreja matriz é muito 
antiga o bastante arruinada, e tem capellas pu 
blicas: a da Miscricordia, e a de S. Sebastião, 
que, seguu lo consta, foi a primeira matriz da pa- 
rochia. Esta pov. nunca foi murada, mas teve um 
reducto, feito em 1618, durante a Guerra da Res- 
tauração, para abrigo e defeza dos seus habitan- 
tes contra as correrias dos hcspanboes. Do tal 
reducto existe apenas a Torre, que estava no 
meio d'elle, é serve de torre do relogio O terre 
no é seeco, acvidentado e muito pedregoso. As 
producções dominantes são: trigo, centeio, azei- 
te, vinbo, amendoas o hortaliça. Na pequena ri- 
beira d'Aguiar, que bauha pelo norte a pov., ha 
um moinho do cereaes, que trabalha só no in- 
verno. Pertenco 4 2.º div. e ao distr. de re 
crut. e res, n.º 12, com a séde em Trancoso. 

Villar do Andorinha. V. Villar de Andori 
nho. 

Villar de Andorinho. Pov. e freg. de S. Sal 
vador, da prov. do Douro, conc. de V. N. de Gaia, 
com., distr. o bisp“ do Purto; 412 fog. e 1:897 
hab. Tem cscolas d'ambos os sexos c corrcio com 
serviço de posta rural. Está situada n'um valle, 
na margem esquerda do rio Febros, confluente 
do Douro, que a separa da frog. de Avintes, e 
dista 5 k. da séde do conc. Ha duvidas quanto à 
verdadeira denominação d'esta freg.; cucontra 
so com o nome de Villar da Andorinha na Ordem 
do exorcito, no regulamento da coutribuição iu- 
dustrial, na carta chorographica, cte.; e com o de 
Villar de Andorinho no mappa das dioceses orga- 
uisado pelo ministerio da justiça em 1882, em 
virtude da carta de lei de 20 d'abril de 1876, no 
decreto de 29 de dezembro de 1898, no Diario 
do Governo n° 7 de 1899, que inscre a divisão 
comarcã, no Censo geral da população de 1589) e 
19C0, c em varios diccionarios o publicações. So- 
gundo a tradição é cate ultimo o que deve ser 
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que está na margem direita do rio Febros; Lijó 
tambom a SE, cujos habitantes são quasi todos 
lavradores e proprietarios; Gesta a E; Moinhos 
a NO, em que os seus habitantes são quasi todoa 
moleiros; Baixa a N; está junto da egreja matriz, 
da qual dista cêrca de 200 m. E' uma das povoa 

ções mais ricas da freg.; Mariz a N; é tambem 
pov. rica, porque os séus habitantes são na maior 
parte lavradores ou proprietarios; Villar, a séde 
da matriz; S Lourenço a S, que dista d'esta egre 
ja mais de 2 k. E' uma aldeia populosae bastan. 
to rica, pois tem muitos lavradores, mas a sua 
população fórma um verdadeiro labyrinto; parte 
é da freg. de Pedroso, cuja egreja dista d'aqui G 
k.; a outra parte pertence a Villar de Andorinho, 
estando os fogos das duas freguezias misturad)s 
e sem ncubuma linha divisoria. E" um amalgama 
singular, que assim se explica: A pov. de S. Lou- 
renço é muito antiga, e tem uma capella da in- 
vocação d'este santo, que foi a primeira matriz 
d'este povo e dos povos circumvisinhos, os quaes 
todos obedeciam ou eram annexos ao convento 
benedictino de Pedroso, fundado no seculo 1x. 
(V. Pedroso). Durante seculos o termo da freg. 
e do couvents de Pedroso, segundo consta d'um 
antigo tombo d'este convento, confinava pelo la- 
do N com a freg. de Santa Eulalia de Oliveira do 
Douro, o que prova, que não existia ainda a 
freg. de Villar, pois está entre a de Pedroso e a 
de Oliveira. Foi creada pelos ditos frades quan- 
do viram desenvolver se a N do seu convento 
povoações de ccrta importancia, e deram-lhe por 
séde a pov. de Villar, que d'um rico lavrador, reu 
babitante, cognominado Andorinho, tomou o no- 
me de Villar de Andorinho, que ainda hoje con: 
serva. E’ isto o que diz a tradição, c do Catalo- 
go dos pergaminhos da Universidade de Coimbra, 
feito por Gabriel Pereira e publicado em 1880 o 
mesmo consta. D'um dos documentos citados no 
referido Catalogo não só se infere que a pov. de 
Villar pertoncia em 1256 a um homem chamado 
Andoriuho e que tomou d'elle o nome, como tam- 
bem que elle era filho de Domingos Diogo de Cor- 
ncs e tinha uma irmã chamada Ermeziuda. Do 
mesmo Catalogo se vê que esta freg. tambem foi 
cbamada de S. Salvador de Villar de Feveros ou 
de Febroa, por estar situada ua margem do rio 
d'este nome, e faz se referencia a um pergami 

nho da primeira metade do seculo x1v, no qual ne 
descreve o termo d'esta freg. n'aquelle tempo. U 
dr. Pedro Augusto Ferreira, porém, como se lê no 
Portugal antigo e moderno, vol. XI, suppõo que 
Andorinho é corrupção de Adonorigo, nome gôdo, 
e que a pov. de Villar foi propriedado e residen 

cia de Adonorigo Gonçalves do Maruel, fidalgo 
distiuctiasimo e ncto dos fuudadores do conven 

to de Pedroso, ou de Adonorigo Gondoindes, filho 
de Adouorigo do Marnel. Para a nova freg. de 
Villar de Adonorigo, hoje Audorinho, devia pas 

sar a pov. de S. Lourenço, mas alguns dos seus 
babitantes, magoados por lhes tirarem a sua auto- 
nomia, recalcitraram, dizondo que antes queriam 
pertencer á freg. do Pedroso, embora muito mais 
distante do que a nova erecta. Seguiram se gran- 
des questões, e como os frades os não pudessem 
harmonisar e trazer a bam accordo, deram lhes 
liberdade para escolher cada uma freg que mais 
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lhe agradasso, pois ambas n'aquelle tempo eram 
da apresentação do dito convento. D'aqui resul- 
tou que, duraute muitos annos, parte da popula- 
ção do S. Lourenço pertencia å frog. de Pedroso 
e outra parte å de Villar de Audorinbo, até que 
por fim se pôz termo a estas embirrações incluin- 
do toda a população de S. Lourenço na freg. de 
Villar de Andorinho. Por escriptura feita a 19 de 
setembro de 1496, os frades de Pedroso coderam 
a parochia de Villar de Andorinho ás religiosas 
franciscanas de Santa Clara do Porto em troca 
da egreja de S. João da Folhada, no conce. de Mar 

co de Canavezes. Ficou, portanto, pertencendo a 
freg. às referidas freiras, até 1834, em que tôrain 
extiuctas as ordons religiosas. As produeções do- 
mivantes são: milho, centeio e vinho verde. Tam- 
bem abuuda em agua e hervagens, pelo que cn- 
gorda muito gado bovino, quo manda para Ingla- 
torra. Foi esta industria uma das mais importan- 
tea ao norte do paiz, mas decaiu consideravelmen - 
te depois que os Estados Unidos da America se 
incumbiram de abastecer de carue a Inglaterra. 
Decaiu egualmente a exportação de cebolas para 
Inglaterra, tendo sido muito importante no nor- 
te do paiz, com especialidade n'esta freg. E' 
tambem muito antiga em Villar de Andorinho a 
industria da lavagem de roupa em que empre- 
gam muitas mulheres. Lava se n'esta freg. uma 
grande parte da roupa dos habitantes do Porto. 
Jiem 13 denovembro do 1656 o parochosequeixou 
ao visitador Fernão Pereira Soares, dizendo que 
as lavadeiras, suas visinhas, lavavam muita roupa 
da vidade e sujavam a agua que ia para a resi 

dencia e em que lavava a roupa da egreja, pelo 
que o visitador lbes prohibiu, sob peua de excom- 
munhão a continuarem a lavar roupa n'aquelle 
sitio, impondo a cada uma das trangretsoras a 
multa de 10) reis. Em Villar de Andorinho ba 4 
grandes quintas: a de Baixo, da Soêma, da Ser- 
pente e da Rechousa Ha tambem muitos pinhei 

raes c soberbas pedreiras de granito. Os pinhei- 
raes abastecem-n'a de madeira para construcções. 
Além d'isso, temperam aatmosphera, embalsamam 
o ar, embellezam os seus montes e contribuem 
poderosamente para a salubridade da pov. O gra 
nito das vastas padreiras é tambem um manan 

cial de riqueza, por rer o melhor que se encontra 
em todo o conc. de Villa Nova de Gaia. Depois 
que a matriz da parochia se mudou da aldeia de 
S. Lourenço para a de Villar, a sua primeira egre 

ja esteve no local onde ainda sé vê a residencia 
parochial e unida a ella; como, porém, fôsse pe 

quena e o seu chão muito humido, resolveram 
construir outra mais vasta, a matriz actual, um 
pouco distanto da residencia, mas em sitio bem 
escolhido, alto, pittoresco, e com lindos pontos 
de vista. Não sc sabe ao certo a data da sua cons- 
trucção, mas suppõe se que foi feita no seculo 
xvr. Na torre vê se a data de 1797. E’ um bom 
templo, mas pequeno; tem altar mór e 4 lateraes, 
com bons retabulos de talha dourada, côro, orgão 
e torre eom 3 bellos siuos o relogio. No altar do 
throno tem um cruxifixo do Salvador, titular da 
egreja, e aos lados as imagens de S. Bento, San 

ta Catharina e Santa Clara, sendo esta ultima de 
boa esculptura. A pov. é banhada pelo rfo Fe- 
bros e diversos regatos seus confluentes. Atra- 
vessa-a, pelo Mouto Graude e pelas povoações de 
S. Lourenço e Balteiros, a estrada de Santo Ovi 

dio ou do Alto da Baudeira (treg. do Mafamude), 
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na ostrada uacioual do Porto a Coimbra o Lisboa, 
para a freg, de Lobão. Além d'esta, tem outras 
excellentes vias de communicação para todo o 
conc. e para a capital do districto. Pertenco å 3.º 
div. mil. e ao distr. de recrut. à res. n.º 6, com a 
séde no Porto. 

Villar d'Aquem Pov. na freg.de S. Miguel, 
de Rebordosa, conc. de Paredes, distr. do Por- 
to. 

Villar de Arca Por. na freg. de S. Tbiago de 
Piães, conc. de Siufães, distr. de Vizcu. Tem cai. 
xa postal. 

Villar de Areias. Nomo do antigo e extin- 
eto couto de Cervães, actualmente freg. de Cor- 
vães, conce. de Villa Verde, distr. de Braga. 
Villar d'Athão. Pov. na freg. de S. Torquato. 
cone. de Guimarães, distr. de Braga. 

Villar de Baixo. Povoações nas freguozias: 
S. Miguel, de Borba de Godim, conc. do Felguei- 
ras, distr. do Porto. |! S. Pedro, de Povolide, cone. 
e distr. de Vizeu. 

Villar de Barrôco. Pov. e freg. de S. Sebas- 
tião, da prov. da Beira Baixa, conc. de Oleiros, 
com. da Certã, distr. de Castello Branco, bisp. de 
Portalegre; 84 fog. e 401 bab Tem est. post. e 
está situada ua peudente O da serra do Muradal, 
e tomou o nome d'uma profunda e estreita gar 
ganta que lhe fica a sopé, e por onde corre a 
ribeira da Malhadancha, a õ k. do rio Zezere c a 
12 da séde do conc. Além da sua egreja matriz, que 
é um templo singelo muito antigo, ha nesta pa 
rochia 3 capellas; Bom Jesus, em Villar; S. Pedro, 
em Villarinho; e N. S.º da Estrella, em Malha. 
dancha. Produz azeite, castanhas, vinho c ce 
reacs. À poy. pertence å 2º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 21, com a séde em Castello 
Branco. 

Villar de Bésteiros. Pov. e freg. de S. João 
Baptista, da prov. da Beira Alta, conc. o com. de 
Tondella, distr. e bisp. de Vizeu; 238 fog. e 912 
hab. ‘lem escolas d'ambos os sexos e uma feira na 
ultima quinta feira de cada mez. Está situada na 
margem esquerda e a 2 k. da ribeira da Taboa- 
a, c€ a da séde do conc. E’ servida pela estra- 
da nacional de Vizeu á Mealhada por Tondella e 
Santa Comba Dão, e por duas estradas munici- 
paes, partindo uma d'ellas da dita estrada nacio- 
nal atravez d'esta freg., para a feira de Campo, 
distaute uns 6 k. A egreja matriz é um bom tem- 
plo, espaçoso, elegante, muito bem situado, com 
bonitos pontos de vista, uma linda torre a meio 
da froutaria com balaustrados nas sineiras, e um 
adro murado. O terreno é fertil, e produz com es - 
pecialidade, milho e vinho bom de mesa; tambem 
produz centeio, castauhas e fructas de todas as 
qualidades. Tem muitos pinbeiros, c cria bastan - 
te gado lanigoro. Pertence à 2.º div. mil. e ao dis- 
tr. de recrut. e res. n.º 14 com a séde em Santa 
Comba Dão. 

Villar do Boi. Pov. na freg. de S. Pedro, de 
Fratel, conc. de Villa Velha dc Ródão, distr. de 
Castello Branco. 

Villar de Cellas Pov, ua freg de S. Louren- 


' ço de Riba Pinhão, conc. do Sabrosa, distr. de 


Villa Real. 
Villar de Cerva. Pov. na freg. de S. Barnabé, 
de Janarde, cone. de Arouca, distr. de Aveiro. 
Villar de Gervos. Pov. na freg. de Santa 
Cruz, de Alvarenga, conc. de Arouca, distr. de 
Aveiro. 
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Viltar Chão. Pov. e freg. de S. Paio, da prov. 
do Minho, couac. e com. de Vieira distr. e arceb. 
de Braga; 89 fog. e 386 hab. Tem escola do so- 
xo feminino e está situada na margem e a 1k. 
do rio Ave, e a 9 da séde do conc , na vertente 
occidental da serra da Cabreira. Banham esta 
freg. a ribeira da Abelheira, tambem denomina- 
da ris da Pertega, que tem uma ponte d'este no 
me, c vae desaguar no rio Ave; e os ribeiros de 
Canas, Muros e Portosinbos, que vão desaguar na 


Abclbeira, dentro d'esta parochia. A dita ribeira | 


move 2 lagares de azeite e 12 moinhos de cereaes. 
As suas producções principaes são: milho, vinho, 
azeite e lã, pois cria bastante gado lanigero. Tam- 
bem abunda cm bervagena de semente e cria mui- 
to gado bovino, que engorda e exportou em gran- 
do quantidade, antes da decadencia d'esta indus- 
tria, que foi muito importante n'esta freg. e a sua 
principal fonte de riqueza. Nos limites da pov. ba 
3 grandes penedos, chamados Penedos da Pinga, 
porque um d'elles assenta sobre os outros 2, for- 
mando uma especie de ponte com 3 m. de abor- 
tura e 4 de altura, e catá sempre, mesmo na es- 
tiagem, vertendo ou pingaudo agua do tecto ou 
do peuedo superior eobre o dito vão, agua que é 
tida por milagrosa, e por isso alguns habitantes 
n'esta freg. se banham n'ella, n'um pequeno tan 
que, que está no mesmo vão. Pertence á 3.º div. 
mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 8, com a séde 
em Braga. i Pov. e freg. de N. S.º d'Assumpção, 
da prov. do Traz-os Montes, conc. e com. de Al 
fandega da Fé, distr. e bisp. de Bragança; 135 
fog. e 543 hab. Está situada na margem direita 
d'um ribeiro affluente do Sabor, da qual dista 3 
k.e 1i da séde do cone. Até 1882, data da ulti 
ma circumscripção diocesana, pertenceu ao arce- 
bispado de Braga. Em 1840 pertencia a pov. ao 
conc. de Chacim, extincto pelo decreto de 31 de 
dezembro de 1853, pelo qual passou para o d'Al- 
fandega da Fé. E' fertil om generos agricolas, e 
produz vinho e azeite. Pertence á 6.º div. mil. e 
ao distr. de recrut. e res n.º 10, com a séde em Mi- 
randella. Tendo sido annexada esta freg.ao conc. 
de Mogadouro por decreto de 14 d'agosto de 1895, 
que supprimiu o de Alfandega da Fé, voltou para 
este, depois de restaurado por decreto de 13 de 
janeiro de 1898. || Pov. na freg. de N. 8.º da Con- 
ceição o cone. de Villa de Roi, distr. de Castello 
Branco 

Villar de Cima. Povoações nas treguezias: S. 





Miguel, de Borba de Godim, conc. de Felgueiras, | 


distr. do Porto. || Santo André, de Marecos, conc. 
de Penafiel, do mesmo distr. || Santa Catharina, 


de Villares da Villariça, conc d'Alfandega da Fé, | 


distr. de Bragança. 

Villar Clmeiro. Pov. na freg. de Nossa Se- 
nhora do Carmo, de Madeirã, conc. d'Oleiros, dis 
tr. de Castello Branco. Tem correio com serviço 
de posta rural. 

Villar de Cunhas. Pov. e freg. de S. Louren- 
çe, da prov. do Minho, cone. e com. do Cabecei- 
ras de Basto, distr. c arceh. de Braga; 102 fog. e 
469 hab. Tem est. post. e está em terreno mon. 
tuoso, nas immediações da serra do Barroso, a 
cêrca de 3 k. da margem diroita do rio Bersa, ou 
Versa,a {da margem direita do Tamega e a 20 da 
séde do conc. Banham csta freg. o rio de Freixo, 
que tem 2 pontões, c o de Salgueiro que tem ou 
tros 2 pontõos, sendo ambos estes rios confluen - 
tes do citado rio Bersa, ou Versa, que banha tan 
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bem parto d'esta frog. e morre uo Tamega. O seu 
clima na parte alta é frio o aspero, pois defron- 
ta com as serras de Barroso, que lhe ficam ao nor- 
to, mas na parte baixa, ou nas margens do rio 
Borsa, é muito temperado, pelo que as terras da 
parte da baixa são mimosas c produzem inclusi- 
vamente laranjas, cmquanto que as da parto alta 
apenas produzem centeio, batatas e algum milho. 
A egreja matriz é um templo singelo, com altar. 
mór e 4 lateraes. Pertence á 6.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 19, com a séde em Cha- 
ves 

Villar d'Eirigo. Pav. na freg. de S. Miguel, 
de Bairros, conc. de Castello de Paiva, distr. de 
Aveiro. 

Villar de Este. Pov. na freg. de Santa Maria, 
de Nine, conc. de V. N. de Famalicão, distr. de 
Braga. 

Villar de Ferreiros. Pov. e freg. de S. Pedro, 
da prov. de Traz os-Montes, conc. c com. do Mon 
dim de Basto, distr. de Villa Real, arceb. do Bra- 
ga; 270 fog. e 1.022 hab. Tem esc. do sexo fem. e 
est. post. Está situada a 5 k. da margem esquer- 
da do rio Tamega e a egual distancia da séde do 
conc. Em 170G era abbadia da aprésentação do 
marquezde Marialva pertencendo então ao conc. de 
Mondim de Basto c 4 graude comarca de Guima- 
rães. Esta parochia comprehende as aldeias sc- 
guintes: Villar de Ferreires, a séde; Villarinho, 
Covas, Pedreira. Cainha, Campos e Villa Chã 
As suas producções dominantes são: cereaes, vi- 
oho, batatas, lã e manteiga, pois cria bastante 
gado lanigeroc muitas vaceas, que produzem mui 
to leite, com que fabricam manteiga, industria 
importante na localidade. A egreja matriz nada 
tem de notavel. Ha na pov. as capellas de Santo 
Antonio, na aldeia de Villarinho; a de Santo An- 
tonio, tambem, na aldeia de Villa Chã; a de S. 
João Baptista, na aldeia de Covas; a de ©. Se- 
bastião, em Villar, junto da matriz. No alto do 
Monte Farinha, ao N de Ferreiros, está a capcl- 
la santuarlo de N. S.º da Graça. E' um lindo tem- 
plo, todo de cantaria de granito, muito solido e 
bem conservado, apezar de muito antigo. Foi ree- 
dificado em 1875. Tem um espaçoso adro com 2 
graudes muros de supporte; casa contigua para 
residencia do ermitão e acolhimento dos romei- 
ros; outra casa espaçosa concluida em 1884, e a 
O uma pequena capella, terminada em 1886, con- 
sagrada á Senhora da Encarnação. E' um dos pri- 
meiros santnarios da prov. de Traz-os Montes. 
Banham a pov. o Rio da Ribeira Velha, que tem 
uma ponte em Villar e outra em Villarinbo; o 
Rio Cabrão, com uma ponte junto da aldeia de 
Villa Chã e outra em Covas: e o Rio das Mes. 
tras, cm uma ponte entre Villar e Villa Chã. 
Todos 3 regam a maior parte dos campos da freg.; 
movem moinhos de cereaes e de azoite; juntam 
se no termo da parochia o fórmam o rio Cabril, 
que réga muitos campos, moyo muitos moinhos e 
ongenhos de aassar linho, e a distancia de 5 k. 
desagúa no Tamega, na freg. de Mondim de Bas 
to, que na sua maior parto é regada pela agua 
que vao de Villar de Ferreiros cm um açude que 
tem maisdc 1 m. de largo e 7 a 8 k. de comprimea- 
to, tocaudo na pov. do Mondim, ondo move 13 ro 
das de moinhos. A pov. pertence à 6.º div. mil. e 
ao distr. de recrut. e res. n.º 19, com a séde em 
Chaves. Tendo sido por decreto de 26 de setom- 
bro de 1895 agrupala as coac. do Celorico de 
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Basto, distr. do Braga, c ao mesmo aunexada por 
deereto de 25 do junho do 1896, quo oxtinguiu o 
de Mondim do Basto, voltou a este, restaurado 
por decroto de 13 de janciro de 1898. 

Villar de Flgos. Pov. c freg. do S. Paio, 
da prov. do Minho, conc. e com. de Barcollos, dis - 
tr. e arceb. de Braga; 99 fog. o 445 hab. Tem csc. 
do sexo masc. e está situada na margem esquer 
da o a 6 k. do rio Cávado o a 9 da séde do conc 
Em 1706 era vigairaria da apreso stação da col 
legiada do Barcellos, pertencia ao termo da villa 
o conc. de Espozende, comarca e ouvidoria de 
Barcellos, provedoria de Vianna do Castello. 
Comprehende as aldeias seguintes: Villar de Fi 
gos, Aldeia, Outeiro de Cima c Outeiro de Bai 
xo, flospital do Cima, Hospital de Baixo, Egre- 
ja, Egreja Velha, Ribeiro, Fonte dos Santos, Ou- 
teiro da Egreja, a montante da matriz, c Valle. 
E' banhada pelos regatos do Porto e das Lamei 
ras, desaguando ambos no rio Cávado. Dizem que 
esta freg. tomou o nome de Principaes de Villar 
de Figos, porque os seus habitantes se immorta- 
lisaram, tomando o castello da Franqueira aos 
moiros, castello que estava muito proximo, a 1 k 
de distancia para NE, no moute da Franqueira, 
mas já no termo da freg. de Vilhases on Vilhares, 
junto do sitio onde ainda hoje se vê a crmida de 
N. 3.º da Franqueira, quo pertonce 4 freg. de 
Pereira, por estar no termo d'ella. A tradição lo 
cal ainda hoje explica a tal façanba do modo se- 
guinte: Tendo os christãos eitiado o castello e 
defendendo se cello obstinadamente, os habitan 
tes d'esta freg. juntaram certa noite um grande 
rebanho de cabras, prenderam lhes nas pontas 
vellas accêsas, e tomando o caminho de Barcel 
los; marcharam com grande alarido sobre o cas- 
tollo, o quo animou os sitiantes e determinou os 
sitiados e renderem se, imaginando que do Bar- 
cellos haviam chegado ao acampamento dos chris 
tãos grandes reforços. Aos habitantes d'esta pa 
rochia, pela sua astucia, se deveu principalmente 
a expuisão dos moiros. Fóram elles os principaes 
conquistadores do castello, e por isso se denomi- 
naram Principaes de Villar de Figos. Pertence å 
3.º div. mil. e ao distr. do recrut.e res n.º 3, com 
a séde em Vianna do Castello. 

Villar Formoso. Pov. e freg. de S. João Ba 
ptista, da prov. da Beira Baixa, conc. e com. de 
Almeida, distr. e bisp. da Guarda; 193 fog. e 197 
hab. Tem escola de ambos os sexos, est. post.. ho 
tel restaurante, etc. Está situada junto da fron 
teira, na margem esquerda da riboira de Tou. 
rõos, que nasce nas freguezias de Villar Maior e 
Malhada Sorda, passa ali na direcção de S a N 
formando a raia, e a 20 k. de distancia entra no 
Agueda, que prolonga a linha divisoria de Por 
tugal e Hespanha até morrer no Douro entre a 
Barca d'Alva e a pov. hespanhola de Vega del 
Torron. Villar Formoso dista apenas 1 k- da est. 
do seu nomo na linha ferrea da Beira Alta, 2 da 
pov. hespanhola de Fuentes de Onor e 14 da sé 
do do conc. A sua estação é a ultima do Portugal 
na linha da Figueira à fronteira. Além da linha 
ferrea, que a põe em communicação rapida com 
todo o paiz e com a Hespanha e a França, tem 
estrada para a sédo do conc. A inauguração da 
linha ferrea em continuação da linha da Beira 
Alta desde a estação de Villar Formoso até Sa- 
lamanca fez-so a 23 de maio de 1886, dias depois 
da passagem da cutão princeza P. Maria Amelia 
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| do Orléaus, benzondo solemuemento as machi- 
nas o bispo do Salamanca. A pov. é muito anti- 
ga, como provam evidentemente as sepulturas 
abertas em rocha, oncontradas no seu termo € 
que datam, pelo menos, da occupação arabe. À 
egreja matriz é muito antiga, mas está muito bem 
conservada. Suppõe se que foi construida pelcs 
[emplarios. N'esta frog. ha uma pyramide geo 
desica na altitudo de 782 m. sobre o nivel do mar. 
Villar Formoso tem acompanhado a varia sorte de 
toda a região do Cima Côa Depois da expulsão 
los moiros, ficou pertencendo no temporal ao rei- 
uo de Leão, o no espiritual à diocese de Ciudad 
Rodrigo. Conquistado o Cima-Côa aos leonczes 
pelo nosso rci D. Diniz, ficou pertencendo civil 
monte a Portugal, mas ecelesiasticamente a Ciu 
dad Rodrigo, até que o nosso rei D. João I, por 
bulla de Bonitacio 1X, uniu a Portugal tambem 
o espiritual de Cima Côa, annexando ao bispado 
de Lamego todas as freguezias d'aquella região 
que tomaram o titulo de bispado novo. Conserva: 
ram-sc unidas ao bispado de Lamego até 1770, 
data em quo so creou o bispado de Pinhel, para 
o qual passaram com outras do de Vizeu, e em 
1832, data da ultima circumscripção diocesana, 
extiucto o bispado de Pinhel, passaram para o 
da Guarda. Administrativamente pertenceu esta 
freg. ao cone. de Castello Bom até 1834, passan- 
do em seguida para o do Almeida, a quo ainda 
hoje pertence. Antes de se ter creado a comarca 
d'Almeida, em 1875, pertenceu ás de Pinhel, 
Guarda e Sabugal. A pov. por ser aberta cestar 
precisamente na raia, soffreu muito durante as 
guerras de Hespauha desde o principio da monar 
chia, até aos fins do seculo xviii, e muito sofreu 
tamtem no principio do seculo passado, por occa 
sião da Guerra da Peninsula. Em 1808, quando o 
geveral francez Loison deixou a praça d'Almei- 
da e andou talando a Beira Baixa; em 1810, quan - 
do Massena, para vingar os desastres de Junot o 
do Soult, invadiu Portugal com um numeroso exer - 
cito, entrando pelo Cima Côa, e em 1811 quando 
retirava das linhas de Torres Vedras pelo Cima 
Côa, tambem talando, saqueando e incendiando 
todas as povoações por onde passava. Soffreu 
tambem muito csta pov. com a batalha de Fuen- 
tes de Onor, quo se feriu aqui nos dias 3 e 5 de 
maio de 1811 entre o grande exercito francez 
commandado por Massena, e 0 exercito anglo lu- 
so commandado por lord Wellington, cobrindo as 
tropas litteralmente esta freg. e todas as circnm 
visinhas, tanto portuguezas como hespanholas, 
na distancia de legoas. Em Villar Formoso ceria- 
sc bastante gado lanigero; otcrreno é fertilemtri- 
go, centeio, cevada, batatas e lã. Pertenco å 2.º 
div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 12, com 
a séde em Trancoso. 

Villar de Frades. Pov. da freg. de S. João Ba- 
ptista, de Areias de Villar, conc. de Barcellos, 
| distr. de Braga. Fui séde d'uma freg. extincta, 
| de S. Salvador. Está situada na margem esquer- 

da do rio Cávado, sendo matriz a sumptuosa cgre- 
ja do antigo convento benedictino. Foi este con- 
vento dado aos frades loios no seculo xv. Dono- 
minou-se Convento de Villar de Frades, ou dos 
beguinos ou homens bons de Villar. Foio 1.º que 
os frades loios, conegos de S. João Evangelista, 
| tiveram em Portugal. Tão notavel em breve se 
| tornou que foi egreja matriz e cabeça d'um cou- 

to quo cm 1697 compreprehendia 15 freguezias, 
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todas da apreseutação do prelado ou reitor do 
convento, sue cra o abbade da freg. de S. Salva- 
dor de Villar o de todas as outras, nas quacs ti 

nha curas apresentados por clle. A'cêrca da con 

gregação de Villar de Frades e do sen sonvento, 
V.no 3.º volumo do Portugal, pag. 1058 em João 
(Padre Mestre). A cgreja, que conforme dissémos, 
servia de matriz da freg. de Villar de Frades, é 
sumptuosa; toda de granito porphiroide do monte 
da Penida, que atravessa a parochia, o grauito 
melhor d'esta provincia, tão alvo c fino que pare 
ce marmorc. A cgreja olha para o poente o la- 
deiam lho a frontaria duas grandes torres, tendo 
uma bons sinos o relogio. Entra se para a egreja 
por um espaçoso atrio, sobre o qual oatã o gran- 
de côro; seguem se o corpo da cgreja, o cruzeire 
e a capclla-mór, descrevendo ao seu todo a fórma 
de cruz latina. E' d'uma aó navo o de estylo go 

thico. A parte mais custosa e mais notavel d'ca- 
te grande templo é o tecto, todo de abobada de 
granito finissimo, primorosamente trabalhado A 
abobada é bastante abatida e parece sustentada 
por uma infinidade de arcos qac se ramificam e 
cruzam, formando uma grande rede, sobresaindo 
nos poutos de intersecção e em outros, pedras la- 
vradas e circulares, Á maneira de estrellas. E' 
tão alta que nas parodes lateraes tem duas or 

dens de frestas, 6 do cada lado. Ignora se quan 

do foi teita, mas pelo que se lê na chronica da 
ordem, é com certeza anterior a 1697, data em 
que o chronista a escreveu; tinha, porém, n'aquel- 
le tempo maior numero d'altares, ao todo 15, em 
quanto que hoje tem apenas 10. No côro, quo é 
muito espaçoso, havia 52 cadeiras em duas or 

dens, uma balaustrada para o lado interior, e pa 

ra o lado exterior uma grande sacada, encimada 
por uma fresta, e 2 janeilas aos lados. Tem um 
orgão magnifico com 16 registros para a mão di 

reita o !4 para a esquerda. Entrando-se na egreja 
pela porta principal, vê se á esquerda o baptia- 
tcrio em um vão coberto de abobada o n'elle a 
pia baptismal, muito bem lavrada. Do lado op 

posto ha um vão egual com porta para o claustro, 
que os frades não conclniram. Seguem se 3 ca- 
pellas de cada lade, todas de abobada de pedra 
2 com as paredes torradas de azulejo. A capella- 
mór tem de cada lado 3 grandes frestas envidra 

çadas e 4 grandes paineis. Tem mais 2 ordens de 
assentos para o clero, e estantes na ordem supe- 
rior. A sacristia, elegante e com muita luz, é pri- 
inorosamente estucada o ladrilhada com lozangos 
de louza preta e branca, em xadrez. A' esquerda 
de quem entra, tem 4 grandes frestas, e do lado 
opposto 4 grandes telas representando os tevan 

gelistas. N'esta egreja sepultaram-se, desde o 
anno do 1697, muitas pessoas da nossa primeira 
nobreza, 

Villar do Izeu on Zou. Pov. ua freg. de San- 
to André, d'Qucidres, conc. de Chaves, distr. de 
Villa Real. 

Villar de Lamas. Pov. na freg. de S. Salva- 
dor, d'Arão, tonc. de Valença, distr. de Vianna 
do Castello. 

Villar da Lapa. Pov. ua freg de N. S.! da 
Graça, d'Envendos, conc. de Mação, distr. de Sae 
tarem. 

Villar de Ledra. Pov. na freg. do Espirito 
Sauto, de Carvalhaos, conc. de Mirandella, distr. 
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apresentação do reitor de Mascaronhas, o fazia 
parte da commenda d'este nome. Tinha por ora- 
go S. Miguel. O terreno da pov. é fertil, e cria 
bastante gado lanigero. 

Villar de Lila. Pov. na freg de S. Mamede, 
de Coronado, conc. de Santo Thirso, distr. do 
Porto. 

Villar de Lobos. Pov. na freg. de S. Jorge, 
cone. de Arcos de Valle de Vez, distr. de Vianna 
do Castello. 

Villar de Lomba. Pov. c freg. de fanto An- 
dré, da prov de traz os-Montes, conc. e com. de 
Vinhaes, distr. c bisp. de Bragança; +9 fog. e 30% 
hab Tem correio com serviço de posta rural. Es- 
tá situada na margem esquerda e a 1 k. do rio 
Mente, a 2 da margem dircita do Rabaçal ea 15 
da séde do cone. Esta parochia foi creada em 
1440, aproximadamente, sobre a aldeia de Villar, 
que era da freg. de S. Jomil, hoje do conc. de 
de Vinhaes, mas pertencia ao conc do Santalha, 
extineto por decreto de 31 de dezembro do an- 
de 1853, pelo qual passou para o de Vinhaes, 
bem como a freg. de Villar da Lomba. Tem hoje 
annexa a freg. de S. Jomil. A terra é fertil em 
ccreaes. A pov. pertence à 6.º div. mil. e ao dis- 
tr. de recrut. e res. n.º 10, com a séde em Miran- 
della. 

Villar da Luz. Pov. na freg. O Salvador, de 
Folgosa, cone. da Kaia, distr. do Porto. Tem cet. 

ostal. 

i Villar de Maçada. Pov. e freg. de N S.* da 
Conceição, da prov. de Traz-os Montes, cone. e 
com. de Alijó, distr. de Villa Real, bisp. de La- 
mego; 501 fog. e 2:099 hab. Tem escolas d'ambos 
os sexos, est. post. e telegr., pharmacias e feira 
a 26 de cada mez. Está situada na margem es 
querda do rio Pinhão, a 15 k. da séde do conc. 
Foi villa e séde d'um conc. extincte por decreto 
de 31 de dezembro de 1853, passando então para 
o conc. de Alijó. Villar de Maçada comprehende 
as aldeias seguintes: Cabeda, Sarzadella, For. 
mestes e Francellos, a quinta do Rio e a de For- 
nos, ambas importantes. As suas producções do- 
minantes são: vinho, castanhas, batatas, cereaes 
o azeite. Villar de Maçada é granda e bonita; 
tem muitas casas nobres, entre as quaes avultam 
as seguintes: dos Pizarros, unida aos Portocar 
reiros; dos Pintos Pizarros; dos Pintos Pimenteis, 
etc. A egreja matriz é templo d'uma só nave, mas 
espaçoso e elegante, com altar-mór e | latcraes, 
todos de boa talba antiga dourada; um lindo te- 
cto de madeira apainelado e todo cheio de pin- 
turas a oleo, 2 pulpitos, um grande e bom côro, 
uma boa torre, adro techado sobre ei, e em volta 
d'elle um grande campo, que tambem denominam 
adro, tendo em volta alpendres. Villar de Maça- 
da é pov. muito antiga e importante desde tem- 
pos remotos, pois já no seculo xi D. Affonso III, 
estando em [amas d'Orelhão, hojo concelho de 
Mirandella, lhe deu foral, em 2 de maio de 1251. 
Mas a pov. já cxistia antes do seculo xr11, pois 
segundo se lê na Historia de Portugal, de Ale- 
xandre Herculano, vol. H, pag. 86 (nota), em ju- 
lho de 1198 D. Sancho l, estando em Mirandel- 
la, den o reguengo de Villar de Maçada a Gar- 
cia Mendes; portanto a pov. não só existia n'esse 
anno, como tambem era reguengo, ou propricdado 
da corõa. A pov. tem duas fontes publicas: uma 


de Bragança. Tem est. post., foi freg., ha muito | do charco, mas de excellente agua c abundantis 
cxtincta, tendo uma capella c 5 fontes, sendo da | sima, cujas vertentes fórmam 2 grandes regos 
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permanentes, com lavadouros, regando o fertili- 
sando em seguida magnificas lameiras, denomi- 
nadas linhares, que produzem muito milho, her- 
vagens e linho. À outra chamada Fonte da Ca- 
lheira, está no caminho de Sanradella, e não é 
tão abundante. Esta frog. tem 3 pontes sobre 
o rio Pinhão: duas de madeira e muito antigas; 
outra moderoa e de granito, feita na estrada de 
Villa Real a Freixo do Espada å Cinta, por 
Sabrosa, Favaios, Alijó, Carrazeda d'Anciães,etc, 
e que atravessa a pov. de Villar de Maçada. + 

clima é temperado e saudavel. Pertence á 6.º div. 
mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 13, com a sé 

de em Villa Real. 

Villar Maior (Fernão Telles da Silva, ?.º con 
de de). Governador da Relação do Porto, regedor 
das justiças, govornador das armas da provincia 
da Beira, do conselho de estado e de guerra de 
D. João IY, mordomo mór da rainha D. Luiza de 
Gusmão. O mesmo soberano o agraciou com o ti- 
tulo do conde de Villar Maior por carta régia 
no dia ;27 de janeiro do anno de 1653. Casou 
com D. Marianna de Mendonça, filha de Simão 
da Cunha, trinchante de el-rei, e de D. Luiza 
d'Almeida; neta de Rodrigo Gomes da Cunha, 
copeiro-mór de D. João lli e de D. Sebastião. 
Seu primoiro filho, Manvel Telles da Silva, suc- 
cedeu-lhe no titulo, sendo o 2.º conde de Villar 
Maior, a quem D. Pedro ILagraciou com o titulo 
de marquez d'Alegrete por carta régia do 19 de 
agosto do 1639 ficando nos seus descendentes o 
de conde de Villar Maior para os filhos primoge 
uitos. V. Alegrete, Penalva e Tarouca. 

Villar Maior. Pov. e freg. de S. Pedro, da 
prov. da Beira Baixa, conc. e com. de Sabugal, 
distr. e bisp. da Guarda; 200 fog. e 748 hab. Tem 
escolas d'ambos os sexos e est. post. Está situada 
n'um alto alegre e vistoso, muito defensavel pa- 
ra o tempo em que não eram ainda usadas as ar- 
mas de fogo, e mais ainda por estar entre 2 rios, 
na margem esquerda e junto do Cesarãv e nadi- 
reita do Porto do Sabugal ou ribeira de Alfaia- 
tes, a 19 k. da séde do conc. Foi villa, ha muito 
extincta, mas em 1708 ainda tinha essa categoria, 
e era reitoria e séde do conc. do seu nomo, na co 
marca ou corregedoria de Pinhel, provedoria e 
bisp. de Lamego. Esta freg. tem acompanhado a 
sorte de todas as de Cima-Côa, ou da margem di 
reita do Côa. Foi conquistada aos moiros em 1139 
pelos reis de Leão, e el rei D. Diniz a tomou 
áquelles monarchas em 1296, ficando temporal- 
mente obedecendo a Portugal e espiritualmente 
ao bispo leonez de Cidade Rodrigo, até que D. 
João I, a uniu espiritualmente ao bispado de La- 
mego; no seculo xvirl passou para o de Pinhel, e 
em 1852 para o da Guarda. Judicialmente perten- 
cca á provedoria de Lamego e corregedoria de 
Pinhel, depois á comarca de Trancoso, e por ul- 
timo á de Sabugal. Teve foral velho, dado em 
Coimbra, por D. Diniz, a 27 de novembro de 1246; 
e teve tambem foral novo, dado por D. Mauuel 1, 
em Santarem, no dia 1 de junho de 1510, Esta 
villa tambem teve carta de povoação dada no 
Sabugal, no anno de 1232, a 6 d'agosto, por D 

. Affonso IX, rei de Leão, segundo se lê na Mo- 
narchia Lusitana, parte V, pag. 239, onde tam- 
bem se lê, que D. Fernando, o Santo, de Castel- 
la, filho do D. Affonso 1X, para engrandecer a 
villa de Sabugal lhe deu por termo o do Villar | 
Maior, etc, a 6 a'abril de 1241. Tornando-se in- | 
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dependente, o conc. de Villar Maior assim se con- 
scrvou até que foi extincto por decreto de 24 de 
outabro de 1t55, voltando para o de Sabugal, 
perdendo a categoria de villa, ficando simples po- 
voação. Ainda ali se vê asua antiga casa da camara 
e cadeia, mas transformadas em escola official de 
instrucção primaria para os 2 sexos; conserva 
tambem ainda o seu pelourinho, bem como o cas- 
tello e os muros que o cireumdavam, c alguns lan 
ços do muro que cercava toda a villa. Estas obras 
de defeza datam de tempos muítos remotos, tal- 
vez anteriores á occupação arabe, pois é certo 
que estivcram aqui os moiros, gôdos e romanos, 
como provam differentes sepulturas abertas na 
rocha, que sé vêem ainda por estes sitios, bem 
como as moedas romanas que por aqui se tem en- 
contrado; soffreu, porém, esta pov. com as guer 
ras que assolaram o paiz, principalmente na cx- 
pulsão dos moiros, o que deixaram deserto o Ci. 
ma Côa. Seguiram sc as guerras entre Leão e 
Portugal, que pesaram rudemente sobre o Cima 
Côa até ao reinado de D. Diniz, sendo esta pov. 
uma daa que mais soffreu por estar muito proxi- 
mo da raia. Depois surgiram as guerras contra 
Castella, que se repetiram ainda nos fins do se- 
culo xvni, e por ultimo a Guerra Peninsular, que 
assolou barbaramente estes sitios em 1810, quan- 
do o general Massena marchava sobre Lisboa, e 
mais ainda quando em 1811 retirava para Hes- 
panha, saqueando e assolando todas as terras que 
atravessava. Os muros de Villar Maior, suppõe- 
se que fôram feitos por D. Affonso IX de Leão, 
em 1230, sendo com certeza reconstruidos e am- 
pliados por D. Diniz em 1296. A egreja parochial 
de Villar Maior é toda de granito com bous re: 
tabulos de talha dourada nos altares e um soberbo 
tecto tambem de abobada de granito. Ha tambem 
a egreja da Senhora do Castello, que foi a pri- 
meira matriz, e está muito arruinada. Ha ainda 
a egreja da Misericordia, e as capellas do Senhor 
dos Afilictos, do Espirito Santo e de S. Sebastião. 
O terreno é fertil em gencros agricolas; cria bas 
tante gado lanigero; tambem abunda em caça miu- 
da, coelhos, lebres e perdizes. Pertence à 2. div. 
mil. e ao distr. de recrut. e ves. n.º 21, com a sé- 
de em Castello Branco. 

Villar de Mattos. Pov. na freg. de S. Simão, 
de Junqueira, conc. de Villa do Conde, distr. do 
Porto. 

Villar da Mó. Pov. na freg. de N. S.' da Vi- 
sitação, de Bolver, conc. de Gavião, distr. de Por- 
talegre. Tem caixa postal. 

Villar do Monte. Pov. e freg. de S. Salvador, 
da prov. do Minho, conc. e com. de Barcellos, dis- 
tr. e areeb. de Braga; 53 fog. e 232 hab. Dista 8 
k. da sédo do cone. Em 1706 era vigairaria dos 
tercenarios da sé de Braga; e uma das freguezias 
do termo da villa e ouvidoria de Barcellos. Ba- 
nha esta freguozia o ribeiro d'Antas, que movo 
5 moinhos, tem uma ponte chamada do Espane 
deiro, e morre no rio Cávado. Passa n'esta freg. 
a estrada do Porto a Vianna do Castello por Bar- 
cellos. Ha aqui o monto de S. Mamede, em que se 
vê uma pyramide geodesica. O clima é tempera- 
do e saudavel. E' fertil em milho, e tem algum 
vinho. Pertence á 3* div. mil. e ao distr. de re- 
crut. o res. n.º 3, com a séde em Vianna do Cas- 
tello. || Pov. e freg. de S. Martinho, da prov. do 
Traz-0s-Montes, conc. e com. de Macedo do Ca- 
valleiros, distr. e bisp. de Bragança; 56 fog. e 180 
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hab. Tem esc. do sexo fem, e est. post. Está ai 

tuada na falda da serra de Bornes ou de Monte 
de Mel, a 5 k. da séde do conce. Banham esta freg. 
differentes regatos, e 2 ribeiros que a pequena 
distancia entram na ribeira do Ginço, confluente 
do Sabor. O terreno é bastante tertil em cerenes, 
azeite, e eria gado bovino e lanigero. A pov. é 
muito pittoresca e cercada de frondoso arvoredo. 
Pertence á 6º div. mil. e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 10, com a séde em Mirandella. || Pov. e 
freg. de S. João Baptista, da prov. do Minho, 
cone. e com. de Ponte do Lima, distr. de Vianna 
do Castello, arecb. de Braga; 74 fog. e 259 hab. 
Está situada na vertente occidental da serra da 
Cruz Vermelha, na margem direita e a ? k. do 
rio Lima e a 12 da séde do cone. Em 1106 cra 
abbadia do eone. e termo da villa dos Arcos de 
Valle-de-Vez, comarca de Vianna do Castello, e 
da apresentação dos viscondes de V. N. da Cer 

veira. A tradição diz que esta freg. foi fundada 
por 12 pastores da freg. de Cabreira, cone. d'Ar- 
eos de Valle de-Vez, que por este sitio costuma 

vam passar a maior parte do anno, apascentando 
os scus rebanhos e, tentados pela fertilidade do 
solo e vastidão dos montados, aqui se estabele 

ceram definitivamente. O clima é bastante aspe- 
ro, mas saudavel. O seu terreno é muito acciden- 
tado, por estar na encosta da grande serra da 
Cruz Vermelha, a qual offerece panoramas varia 

dos e largo horisonte. Pertenee á 3.º div. mil. e 
ao distr. de recrut. e res. n.º 3, com a séde cm 
Vianna do Castello. || Povoações nas freguezias: 
Santa Marinha, de Valdozende, cone. de Terras 
de Bouro, distr. de Braga. || N. S.* da Natividade, 
de Calde, cone. e distr de Vizeu. 

Villar de Moira. Pov. na freg. de Santa Eu 
lalia, de Gondoriz, coue. de Arcos de Valle de 
Vez, distr. de Vianna do Castello. 

Villar de Molras. Pov, e freg. də Santa Eu. 
lalia, da prov. do Minho, conc. e com. de Cami- 
nha, distr. de Vianna do Castello, arceb. de Bra- 
ga; 220 fog. e 996 hab. Tem correio com serviço 
de posta rural, escolas d'ambos os sexos, fabrica 
de eal. Está situada n'um valle, nas proximida 
des da margem esquerda do rio Minho e nas duas 
margens do rio Coura, a O k. da séde do conc 
E’ parochia muito antiga. O nome de Villar de 
Moiros revela a permanencia dos moiros n'estes 
sitios. A elles se attribue a fundação d'uma anti- 
quissima torre, denominada Torre dos Moiros, 
que esteve no sitio que ainda conserva o seu no- 
me. Foi demolida em 1t33e empregada a sua pe 
dra nos pégões da ponte que então se tez na foz 
do Coura, junto de Caminha. Por ella passa a es 
trada de Caminha a Melgaço, por Valença. Ba 
nha esta freg , conforme dissémos, o rio Coura, 
que vae desaguar no Minho, entre as freguezias 
de Caminha e Seixas. Fertilisa extensos campos 
n'esta parochia de Villar, que por elle exporta 
muita lenha, madeira, cereaes e outros artigos 
As producções dominantes são: milho, vinho ver- 
de, muita madeira e lenha de pinho, que exporta 
em grande quantidade para as freguezias limi. 
trophes. Tambem abundam n'esta pov. magnifi 
eas hervagens de semente, com que engorda mui- 
tos bois que exporta para Inglaterra, posto que 
esta industria se tornou bastante decadente. Ha 
tambem aqui mais industrias de certa importan 
cia: a de inoagem de eercaes, a da queima do ba- 
gaço para fazerem aguardente, a do fabrico de 
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telha, louça branca e sal, de serragem de madei- 
ra em um engenho movido por agua, e a de cuti 

laria, bastante aperfeiçoada e muito acreditada. 
Vão d'aqui muitos artigos d'esta industria para 
a Galliza, para Caminha e mesmo para Lisboa. 
Para provar a antiguidade de Villar de Moiros, 
tem apparecido em diferentes pontos sepulturas 
abertas em roeha, moedas romanas e outros ves- 
tigios de remota occupação, prineipalmente no 
monte do Crasto (Castro), ramo de Goyos. Ali se 
vêem restos de fcrtificações e de edificios de tór- 
ma circular, e se encontra a cada passo fragmen- 
tos de ceramica romana e objectos prehistoricos. 
Ha annos appareceu ali um bello machado de 
bronze, que faz parte da interessante eolleeção 
de prehistoria que possue o dr. Luiz de Piguei- 
redo Guerra. D'esta pov. se encontra tambem men- 
ção de varios documentos do seculos x1 6 x1, 6 
sabe-se que nos principios da monarchia foi eou - 
to perteneente ao bispo de Tuy, mas não consta 
que tivesse foral proprio. Segundo sc lê na Choro 

phia Portugueza, o couto de Villar de Moiros foi 
dado ao bispo e Séde Tuy por D. Affonso Henri. 
ques e por sua mãe, a rainha D. Thereza, cm 3 
de setembro de 1125, e já no anno de 1071, el rei 
D. Garcia tinha dado o mesmo couto á dita Sé e 
ao seu bispo D. Jorge. À egreja matriz é ampla, 
e muito antiga. Foi transferida para o local que 
hoje occupa, no anno de 1553 e sagrou-a o arce- 
bispo de Braga D. Fr. Balthazar Limpo; mas a 
torre que se ergue a meio do frontispicio, toi fei- 
ta ou reconatruida em 1763. 'Fem altar-mór e 5 
lateraes Na pov. ha algumas capellas publicas e 
partieulares. A melhor propriedade particular 
d'esta pov. é a Quinta da Barze (Varzea), que fi 

ea entre as povoações de Marinha e Villar de 
Moiros; tem um palacete brazonado, muito anti 

go, e foi cabeça d'um morgado instituido em 1621 
a favor de D. Miguel d'Andrade da Gama. Junto 
da egreja matriz construiu se um bom eemiterio 
em 1:81; tem uma boa frontaria com um grande 
portão de ferro, e grades de ferro tambem na sua 
eircumferencia, Pertence á 3.º div. mil. c ao dis- 
tr. de recrut. e res. n.º 3, com a séde em Vianna 
do Castello. 

Villar de Murteda Pov. efrrg. de S. Miguel, 
da prov. do Minho, conc., com, e distr. de Viau- 
na do Castello, areeb. de Braga; 67 fog. e 312 
hab. Está situada nas vertentes da serra d'Arga 
e na margem direita do rio Lima, a 16 k. da sé- 
de do cone. E' fertil em cereaes e vinho verde; 
tambem cria gado lanigero. No monte do Crasto 
(Castro), limite d'esta freg., encontram se vesti- 
gios de remota occupação; restos de muralhas, 
moedas romanas e covas de exploração de mi- 
nas. A pov. pertence á 3.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 3, com a séde em Vianna do 
Castello. 

Villar de Murzellos. Pov. na freg. de Santo 
André, de Telles, eone. d'Amarante, distr. do 
Porto. 

Villar de Nantes. Pov. c freg do Salvador, 
da prov. de 'Praz-os- Montes, conc. e cora. de Cha 
ves, distr. de Villa Real, arceb. de Braga; 177 
fog. e 713 hab. Tem eorreio com serviço de pos 
ta rural. Está situada na veiga de Chaves, ao 
fundo da serra do Abrunheiro, a 3 k. da séde do 
cone. Banha esta freg, um ribeiro que vae des- 
aguar na margem esquerda do rio Tamcga e tem 
4 k, de curso Atraversa a pov. a estrada de Cha- 
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ves a Valpaços, c a de Chaves a Mirandella. Além 
da egreja parochial, que é muito antiga, mas sem 
ter nada de notavel, ha mais algumas capellae pu 

blicas o particulares, em que se conta a N.S.º 
do Soccorro, que era do Hospicio de Convalescen 

ça que tiveram aqui os frades do convento de S. 
Francisco, de Chaves, e estava unida ao dito hos- 
pital, quo foi fundado em 1677 a 1678. Tem 4 
cellas, varanda, cozinha, refeitorio o outras offi- 
cinas, bons pomares de fructa, hortas, flôres e 
abundancia de excellento agua. A capella tem só 
um altar com a imagem da Senhora do Soccorro, 
feita em Braga em 16 0. Tanto a capella como o 
hospicio são hoje propriedade particular. O terre- 
no é fertil em generos agricolas. Pertence à 6.º 
div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 19, com a 
séda em Chaves. 

Villar d'Ordem. Pov. na freg. de S. Pedro, de 
Povolide, cone. e distr. de Vizeu. Tem correio 
com serviço de posta rural. 

Villar d'Ossos Pov. e freg. de 5. Cyoriano, 
da prov. de Traz os-Montes, conc. e com de Vi- 
nhaes, distr. e bisp. de Bragança: 143 fog. e 608 
hab. Tem ese. do sexo fem. e correio com servi 
ço de posta rural. Está situada na margem direi 
ta d'uma ribeira afluente do rio Rabaçal, na es 
trada de Vinhaes a Pinheiro Novo, a 5 k. da sé- 
de do cone Bauha csta freg a grande ribeira ci- 
tada. E' pov. muito antiga, anterior ao seculo 
xu, pois já no anno de 1159, Fernando Godoniz, 
doou ao convento da Castanheira, bispado d'As- 
torga, uma herdade quo tinha em Villar d' Ossos, 
junto de Vinhaes, em terra de Bragança. À cgre 
ja matriz é d'nma só nave e muito antiga; tem 
altar -mór e 2 lateraes, côro e tribuna particular 
do palaceto dos Bacellares, viscoudes de Monta 
legre, com rotulas para a capelia mór, e um bom 
adro com grades de ferro. O terreno é fertil em 
gencros agricolas; cria hastante gado de todas as 
qualidades. Tambem nos seus montes ha abundan- 
cia de caça grossa e miuda. Pertence å 6.º div. 
mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 10, com a sé- 
de em Mirandella. 

Viliar d'Oufe. Pov. na freg. de S. Martinho, 
de Seidões, cone. de Fafe, distr. de Braga. 

Villar de Ouro. Povoações nas freguezias: S. 
Pedro Velho, conc. de Mirandella, distr. de Bra 
gança. Tem caixa post. || S. Miguel, de Soutello 
Moirisco, couc. de Macedo de Cavallciros, do mes 
mo districto. 

Villar do Paraizo. J'ov. e freg de S. Pedro, 
da prov. do Douro, conc. de V. N. do Gaia, com, 
distr. e bisp. do Porto; 735 fog. e 3:223 hab. Tem 
escolas d'ambos os sexos, medices, pharmacias, 
uma fabrica de ceramica e associações dc soccor- 
ros mutuos: 4 Benemerente,o N. S.º da Concei- 


ção de Villar do Paraizo. E' uma das freguezias | 


mais importantes do conc., de cuja séde dista 5 
k,e está em activas relações com o Porto, do 
qual dista cêrca de 6 k, collocaudo n'elle a me 
lhor parte dos seus productos agricolas, como 
hortaliças, frueta e leite, trafico que é feito pelas 
mulheres, muitas das quaes tambem se occupam 
no mister de lavadeiras, e uma parte considera- 
vel da sua população masculina trabalha egual- 
mente no Porto em construcções civis. Além da 
pequena aldeia da Egreja, séde da sua matriz, 
comprehende esta parochia ainda muitas outras. 
A egreja matriz está em sitio quasi ermo, na es- 
trada que do Alto da 1andeira, conduz a Espinho. 
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Recommenda-se unicamente pcla sua antiguida- 
de, e foi de architectura manuelina, mas perdeu 
as fuições proprias com as ultimas reconstrucções, 
em que o scu bello portico de ogiva, foi substi- 
tuido por outro rectangular, etc. A torre cons- 
truiu se de 1883 a 188t. A capella mór é talvez 
a unica no seu genero em todo o paiz. Tem 2 ar- 
cos cruzeiros e 2 altares -móres, sendo o corpo da 
egroja d'uma só nave. O arco cruzeiro, em vez do 
comprehender todo o vão da frente da capella- 
mór, divide se em 2 arcos, que assentam nas pare- 
des lateraes e em uma columna que tem ao cantro, 
ficando amplo todo o vão da capella mór c divi- 
dido apenas o tecto em 2 lindos cumes de aboha- 
da de pedra, formados cada um d'elles por 4 ar- 
cos que partem da dita columna e das 3 paredes 
da capella; e dos 8 angulos d'estes 4 arcos par - 
tem 8 aducllas que fórmam os 2 cumes do vão to. 
tal, terminando em ogiva. Na parede que fórma 
o fundo da capella estão na mesma linha e no 
mesmo plauo os 2 altares-móres, olhando para o 
corpo da egreja polos 2 vãos dos 2 arcos cruzei 
ros, tendo cada um d'estes 2,2 10 d'abertura, 4™410 
d'altura. Dos 2 arcos aos 2 altares o vão de 4 m., 
e dos 2 arcos até á porta principal tem de com- 
primento a egreja 13,» 65, o de largura 8,"80. 
São modernos e differentes no estylo os retabu- 
los dos 2 altares. No corpo da cgrcja ha 2 alta- 
res lateraes, 1 pulpito e côro. N’esta egreja ha 2 
tumulos com brazões, encostados ás paredes o 
perteucentes aos antigos morgados de Villar. O 
mais proximo do cruzeiro tom uma portada bran- 
ca e uma inscripção, que declara estar ali sepul- 
tada D. Maria de Castro, mulher de Fernando Ca- 
melio. A portada do 2.º é de cal e cimento, e n'el- 
le se vê outra inscripção, declarando ser a sepul 
tura de Fernão Camello, 1546. Em plano supc- 
rior se vê na parede um brazão com 3 conchas e 
aves. N'esta pov. ha varias quintas importantes, 
em que se contam a Da Formiga, a De Almeida 
Campos, do Guardal, Da Capella, Da Telheira, 
ete. Ha aqui boas pedreiras de granito para cons- 
pc esteios de ramadas, parallepipedos, para 
o calcotamento de ruas, o que representa um ca 
pital importante. Pertence À 3.º div. mil. o ao 
distr. de recrut. e res. n.º 6, com a séde no Por- 
to 

Villar de Perdizes. Pov. e freg. de Santo An- 
dré, da prov. de Traz-os Montes, conc. e com. de 
Montalegre, distr. de Villa Real, arceh. de Bra 
ga; 136 fog. e 521 hab. Tem escolas d'ambos os 
sexos e est. post. Está situada na raia da Galli- 
za, em terreno pouco accidentado, no valle de 
Villar de Perdizes e ao nasconto da serra de La- 
rouco, entre oa ribeiros de Ponto e Cabana, a 13 
k. da séde do cone. Data de tempos muito remo- 
tos esta pov., mas foi uma simples aldeia da pa- 
rochia do S. Miguel de Villar de Perdizes, até 
que em 1700 fui arvorada em vigairaria, com pa- 
rocho proprio, tendo sido feita a sua egreja om 
1698. Fez parte da antiga Honra de Villar do 
Perdizes, e era casal cerrado. Cria gado vaccum, 
e 6 fertil em cercacs. Pertence à 6.º div. mil. e 
ao distr. de recrut. e res. n.º 19, com a sédo em 
Chaves. || Pov. e freg. do S. Miguel, da prov. de 
Traz os Montes, conc. e com. de Montalegre, dis. 
tr. de Villa Real, arceb. do Braga; 218 fog. e 779 
hah. Tem escolas d'ambos os sexos e est. post. s- 
tá situada na raia da Galliza, em terreno arono 
so o humido, n'um grande valle que sc estende a 
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NE do Montalegre, na margem esquerda do ria- 
cho d'Assorcira, a 10 k. da séde do conce. Tam 
bem banham esta freg., correndo de SO a NE, 


mais 2 rihbeiros: Ingadas e Porto d'Arcos, que | 


reunidos ao Ássoreira fórmam a origem occiden- 
tal do rio Tamega; regam, movem, e criam peixe 
miudo. E' tertil em cereaos, e cria bastante ga 
do lauigero e vaccum, da raça barrozã, e é mimo 
sa do caça, v»omeadamente de pordizes, pelo que 
se chamou Villar de Perdizes. À egreja matriz es 
tå situada em sitio elevado e vistoso, um pouco 
distante da pov., a O. E’ um dos templos antigos 
d'osta prov., e diz a tradição que toi fundado pe 
la celebre Maria Mantella, mas tem sido reedifi- 
cada diffcrentes vezes, datando e ultima de 1797. 


Tevo muita prata, que foi roubada pelos france. : 


zes na Guerra Peninsular. Ha mais as capellas 
de N. S. da Saude, de Santa Marinha, do Bom 
Jesus, de Santa Cruz, pertencente å antiga casa 
dos morgados de Villar de Perdizes, e N. S.* das 
Neves. Em tempos remotos esta freg. comprehen 

deu as povoações de Santo André de Villar de 
Perdizes, Solveira e Meixide, que depois se tor 

naram freguezias independentes, sendo, porém, 
até 1834, os parochos apresentados pelo reitor de 
S. Miguel de Villar do Perdizce, que recebia as 
primicias do pão o vinho e bodos d'esta parochia 
e das suas filiaes. S. Miguel do Villar de Perdi 

zes foi commenda, cujos commendadores rece. 
biam metade dos dizimos d'esta parochia e das 
suas filiaes. Teve n'outro tempo uma faira a 15 
de cada mez, concedida por D. João VI em 1817, 
nas que ha muitos annoa se acabou. Nunca tevo 
foral proprio, mas foi terra muitoprivilegiada em 
outros tempos, porque formava com Santo André 
e Solveira, uma das 6 honras de Barroso. Perten- 
ce à 6.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res, n.º 
19, com a séde em Chaves. 

Villar de Peregrinos. Pov. o freg. de S. Sal 
vador, da prov. de Traz os-Montes, conc. e com. 
de Vinhaes, distr. e bisp. de Bragança; 90 fog, e 
396 hab. Tem correio com serviço de posta rural, 
e está situada na margem esquerda e a 4k. do 
rio Tuolla, na cstrada de Vinhaes å Turre de D. 
Chamma e a 7 da séde do conc. A egreja matriz 
actual é de construcção do principio do seculo 
passado; hem espaçoso e de uma só nave; tem 
altar-mór o 2 lateraes, o um campanario no alto 
da frontaria. A pev. é fertil em cereaes e geno- 
ros agricolas: cria bastante gado cavallar, muar, 
azinino, hovino, suino, lanigero e cabrum, por ter 
grandes montados. Pertence å 6.º div. mil e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 10, com a séde em Mi. 
randella. 

Villar do Peso. Pov. na freg. de S. Cbristo- 
vão, de Nogueira, cone. de Sinfães, distr. de Vi 
zcu. 

Villar de Pinheiro Pov. e freg. de Santa Ma- 
rinba, da prov. do Douro, conc. e com. de Villa 
do Conde, distr. do Porto, arceh. de Braga; 201 
fog e 972 hab. Tem cscolas d'amhos os sexos, e cst. 
no caminho de ferro do Portoa Famalicão, entre as 
de Pedras Rubras e Modivas. Dista 10 k. da s4- 
de do cone F' atravessada pela estrada do Por- 
to a Valonça. Pertencia ao cone. da Maia, mas a 
requerimento dos seus hahitantes, passou para o 
do Villa do Conde em 1870, por decreto de 11 de 
maio. Passam na pov. 2 ribeiros anonymos quo 
movem diversos moinhos, fertilisam os seus eam- 
pos, e vão desagnar no rio [iabruge, um pouco a 
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juzante da poute da antiga estrada do Porto pa- 
ra Villa do Conde. A egreja parochial está bem 
situada; tem hons paramontos e alfaias e ricas 
peças de prata, tendo lhe desapparecido outras 
muitas que em 1807 fôram enviadas para o Por- 
to por ordem do principe regente D. João, e não 
voltaram mais, suppondo se que seriam roubadas 
pelos francezes. A pov. é tertil em generos agri- 
colas; cria abundancia de hbervagens com que en» 
gorda muitos bois que exporta para Inglaterra, 
industria que foi muito rendosa nas provincias do 
Minho e do Douro, mas que está hoje muito de- 
cadente. Esta freg. chamava-se n'outro tempo 
Villar de Porcos, e já existia no seculo x1, pois 
em 1074 Sendino Rodrigues e sua mulher Gendi- 
na Paladiniz deram a terça parte que tinham no 
padroado da egreja de Santa Maria de Villar de 
Porcos, bispado do Porto, a Trutezindo Guterres 
o a gua mulher Guntrode. Ainda nos principios 
do seculo xvi conservava o mesmo nome, segun- 
do se lê no foral que D. Manucl I deu ao cone. 
da Maia em 15 de dezembro de 1519, mas no mes- 
no seculo mudou o nome para Villar do Pinher- 
ro. O cemiterio parochial foi construido em 1879 
e henzido a 3 d'abril de 1831. Pertence à 3.º div. 
mil. e ao distr. de recrut. e res. n.° 13, com a sé- 
de no Porto. 

Villar de Porro. Pov. e freg. de Santa Ma- 
ria, da prov. de Traz os Montes, conc. e com. de 
Boticas, distr. de Villa Real, arcob. de Braga; 107 
fag. e 519 hab. Tem est. post. Está situada va na 
margam direita do rio Bessa (Bersa ou Versa), con- 
fluente do Tamega, a 8 k. da séde do conce. O rio ba- 
nha a pov., que rega e moe, e cria peixe miudo. 
O terreno é hastaute plano, abrigado per altos 
moutes ao norte o abertos ao sul. Produz muito 
milho, centeio, feijões, batatas e muita castanha 
de excelleute qualidade. Esta freg é muito anti- 
ga,o já no seculo xı tinha certa importancia, 
porque D. Affonso EI, estando em Guimarães, lhe 
deu foral no dia 29 de maio de 1258. Pertence Á 
6.º div. mil. e ao distr. de recrut. c res. n.º 19, 
com a séde em Chaves. 

Villar de Rei. Pov. o freg. de S. Pedro, da 
prov. de Traz os-Montes, conc. e com. de Moga- 
douro, distr. e bisp. dc Bragança; 75 fog. e 332 
bab. Tem csc. do sexo'fem., est. post. © uma mi- 
na de prata, estanho e chumbo. Está situada na 
margem direita e a 8k. do rio Douro, junto da 
sorra de Villar de Rei, a 6 k. da séde do cone. E' 
tertil em generos agricolas, e cria hastante gado 
lanigero, muar e bovino da raça miraudeza, mui- 
to estimada n'esta provincia. Portenco á 1.º div. 
mil. o ao distr. do recrut. e res. n.º 10, com a sé. 
de em Mirandella. || Pov. na treg. de S. Salvador, 
de Navió, conc. de Ponte do Lima, distr. de Vian- 
na do Castcllo. || Serra do distr. de Bragança. 
Está situada a NO da freg. do Villar de Rei, no 
conc. de Mogadouro, em direcção quasi do E a U 
Tem 5 k. de comprimento, 3 de largura e 259 m 
d'altura. 

Villar do Ruivo. Pov. na freg. do Santa Mar- 
garida, de Fundada, couc. de Villa de Rei, diatr. 
de Castello Branco. 

Villar Sécco (Joaguim Ponces de Carvalho, 
conde de). Bacharel formado em direito pela Uni- 
versidade de Coimbra, proprietario em Villar 
Sêcco, ete. Casou em 15 de fevereiro de 1879 com 
a condessa d'Anadia, D. Anna Maria Juliana do 
Moraes Sarmento, viuva do 1.º conde d'Anadia 
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(V. este titulo). O conde de Villar Sêcco foi depu- 
tado na legislatura de 1852 a 1884, e par do rei- 
no. nomeado em 19092. 

Villar Sécco. Pov. e freg. de S. Thiago, da 
prov. de Traz-os-Montes, conc. e com. de Vimio- 
so, distr. e bisp. de Bragança: 83 fog. e 346 hab. 
Tem correio com serviço de posta rural. Está si- 
tuada n'uma campina, na margem esquerda da 
ribeira de Genisio, confluente da de Angueira, a 
2 k. da estrada de Vimioso a Miranda e a 12 da 
aséde do conc. E’ parochia muito antiga. A egre 
ja matriz é um bom templo; tem campanario, e a 
pouca distancia fica o cemiterio. N'esta pov. ha 
uma fonte publica antiquissima, de granito, cuja 
construcção se attribue aos moiros. E’ fertil em 
generos agricolas, e pertence à 6.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res.n.º 10, com a séde em Mi 
randella. , Pov. e freg. de N. S.º da Expectação, 
da prov. da Beira Alta, conc. de Nellas, com. de 
Mangualde, distr. e hisp. de Vizeu; 276 fog. e 
1:091 hab. Tem escolas d'ambos os sexos e est. 
post. Está situada na estrada districtal de Vizeu 
a Ceia, a 4 k. da séde do conc. E' uma bonita e 
vistosa pov. com bons edificios. O ribeiro do Cor 
go banha esta freg. e vae desaguar a kilometro 
e meio de distancia na ribeira de Santar, con 
fluente do rio Dão. Tem nos limites d'esta treg. 
uma ponte, 2 moinhos de cercaes e 1 d'azeite, 
que trabalham só no inverno. Esta pov. data de 
tempos remotissimos, como provam differentes se- 
pulturas que n'el'a se tem encontrado, abertas na 
rocha, e que se attribuem á occupação arahe. 
Tambem esta pov. foi villa e algum tempo séde 
do extincto cone. de Senhorim, hoje substituido 
pelo de Nellas. A casa da camara foi vendida, e 
o pelourinho derrubado para alinhamento da es 
trada districtal de Vizeu a Ceia. Nunca teve fo- 
ral proprio, mas era comprehendida nos foraes 
do cone. de Senhorim. O Santuario Marianno, 
vol. V, 1716, pag. 411, diz com relação a esta pa- 
rochia que a villa de Villar Sêcco fica no concelho 
de Santar, concelho tão antigo que el rei D. Af- 
fonso Henriques lhe deu foral velho e D. Manuel 
lhe deu foral novo. Tem uma só freguezia que em 
1616 foi erecta por um hispo de Vizcu sobre uma 
antiquissima capella de N. S.* da Expectação, 
porque a sna velha matriz de Santar demorava 
a meia legoa de distancia, mettendo-se de per 
meio um rio de dificil passagem no inverno; que 
a dita capella ficava em sitio alto, alegre e vis 
toso a menos d'um tiro de espingarda da povoa- 
ção; tinha como orago a mesma Senbora. E depois 
accrescenta: «E tradição constante que o logar 
de Senhorim fôra antigamente villa (o que pare 
ce se confirma com lhe chamarem ainda hoje 
(1716), o Logar da Villa) e que d'este logar se 
mudára a camara e o pelourinho para o logar de 
Villar Sêcco, aonde ainda hoje está; e que isto fize- 
ram os fidalgos da casa de Santar, D. Luiz da Cu- 
nha e D. Pedro da Cunha. E seria porque em Vil- 
lar Sêcco teriam casas, seria melhor sitio, e ha- 
veria maior povoação, e assim para a honrarem 
mais, disporiam esta mudança. E sem duvida por 
esta causa (se é que a mudança se não fez depois 
de ser levantado o logar á dignidade de villa), os 
prelados de Vizeu fariam a erecção da nova pa- 
rochia » Villar Sêcco é fertil, sendo as suas pro 
ducções dominantes: vinho, milho, trigo, centeio, 
azeite, feijões, fructa variadissima e lã, pois tam 
hem cria gado lanigero. Pertence á 2.º div. mil. 
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e ao distr. de recrut. e res. n.º 14, com a séde em 
Santa Comba Dão. || Pov. na freg. de S. Vicente, 
de Castro Vicente, conc. de Mogadouro, distr. de 
Bragança. 

Villar Sêcco da Lomba. Fov e freg. de S. 
Julião, da prov. de Traz-os-Montes, conc. e eom. 
de Vinbaes; distr. e bisp. de Bragança; 116 fog. 
e 441 hab. Tem esc. do sexo fem. e correio com 
serviço de posta rural, Está situada na raia, em 
terreno ligeiramente accidontado, entre os dois 
grandes rios Mente e Rabaçal, que unidos fórmam 
o Tua, a 2 k. da margem esquerda do primeiro, 
a 3 da margem direita do segundo e a 15 da sé- 
de do conce. Foi villa, e hoje não passa d'uma sim- 
ples povoação. Em 170% era villa, abbadia e séde 
do conc. do seu nome, com. e bisp. do Miranda, 
sendo sous senhores os condes de Athouguia. O 
conc. comprehendia, além de Villar Sêcco da Lom- 
ba, as freguezias de Queiroz, Villarinho, Pinhei- 
ro Novo, Gestosa, S. Romão de Edral e S. Jomil. 
Tanto a villa e conc. tiveram foral velho, dado por 
ol-rei D. Diniz, e foral novo, dado por D. Manuel 
I. A egreja matriz é um templo singelo, de uma 
só nave, e sem nada de notavel. O terreno é 
fertil e produz bastantes cereaes, batatas, casta- 
nhas, legumes, hervagens e lã, pois cria gado de 
todos as especies. Nos seus montcs tem caça 
grossa e miuda. Pertence á 6.º div. mil. e ao dis- 
tr. de recrut. c res. n.º 10, com a séde em Mi- 
randella. 

Villar do Senhor. Pov. na freg. de N. S.º da 
Expectação, de Villa Nova da Telha, conc. da 
Maia, distr. do Porto. 

Villar de Soente. Pov. na freg. de S. Marti. 
nho, de Soajo, conc. de Arcos de Valle-de Vcz, 
distr de Vianna do Castello. 

Villar de Suso. Pov. na freg. de N. S." d'As- 
sumpção, de Barrô, conc. de Rezende, distr. de 
Vizeu. 

Villar do Torno. Pov. e freg. de Santa Ma- 
ria, da prov. do Douro, conc. e com, de Louzada, 
distr. e bisp. do Porto; 153 fog. e 641 hab. Tem 
correio com serviço de posta rural. Está situada 
na margem esquerda do rio Sousa,a 4 k. da séde 
do conc. E' hanhada por um ribeiro quo nasce 
junto da Torre de Villar, atravessa a treg. de 
Alemtem, e vae desaguar no rio Sousa, dentro da 
grande quinta de Alemtem. Rega e move um moi- 
nho. A egreja parochial tem altar-mór e 2 late- 
raes. À capella mór é antiquissima; o corpo da 
egreja foi reconstruido no meado do seculo pas- 
sado. Ao nascente passa-lhe a estrada nacional 
do Porto å Regoa por Penafiel e Amarante; ao 
norte, a estrada municipal de Louzada á Senhora 
Apparecida; e a sul e sudoeste a linha ferrea do 
Douro e a estrada districtal de Felgueiras á es. 
tação de Cahide, na mencionada linha ferrea. A 
pov. é fertil em generos agricolas, cereaes c her- 
vagens. Tambem cngorda bois, que exporta para 
Inglaterra, apezar d'esta industria estar boje 
muito decadente. A Torre dos Moiros ergue-se 
no outeiro assim denominado, junto da pov. da Se- 
nhora Apparecida; está entre os 2 valles da Por- 
tella e do Torno; dizem ser ohra dos moiros. Tem 
18 m. d'altura 29," 5 de largo; um pequeno portico, 
5 andares com bonitas salas que recebem luz de 
seteiras esguias, ahertas nas + faces, e termina 
em um eirado com varanda de pedra e esplendi. 
das vistas. N'esta freg. ha tamhem um serro de 
nominado Kira dos Moiros, e na freg. d'Alemtem, 


605 


VIL 


visinha sua e annexa, ha uma velharia muito in- 
tercssante, chamada Logar dos Moiros, o quo tu 

do prova que os moiros tiveram n'estes sitios dc- 
morada residencia. Em Villar do Torno ha diver- 
sas quintas, evidenciando se a de Alemtem, que 
é majestosa e importantissima. A antiga freg. de 
S. Mamede, d'Alemtem, foi annexada em 1834 4 
de Villar do Torno; recobrou posteriormente a 
sua autonomia, mas pouco depois tornou a ser 
annexada á referida freg. Pertence à 6.º div. mil, 
e ao distr. de recrut. é res. n.º 20, com a séde em 
Amarante. 

Villar Torpim ( Francisco José Pereira, barão 
de). Cavalleiro da ordem de S. Bento de Aviz, 
condecorado com a cruz da campanha da Guerra 
Peninsular, e com a de commando da batalha de 
Orthez, e com a d'Albuera, pelo rei de Hespanha; 
governador das armas do Porto, general do exer 
eito, cte. N. em Villar Torpim a 12 d'outubro de 
1783; ignora-se a data do fallecimento. Era filho 
de Francisco José Pereira, major de infantaria, 
c de sua mulher D Marianna Victoria Ferreira 
Cardoso. Foi agraciado com o titulo de barão por 
decreto de 10 de maio de 1837. Casou em 15 de 
janeiro de 180t com D. Maria José de “4 Perci 
ra, filha de Antonio Domingos de Sá, tenente co- 
ronel de infantaria, e de sua mulher D. Rosa Ma 
rianna d'Andrade, 

Villar Torpim. Pov. e freg. de N. S* dos 
Prazeres, da prov. da Beira, cone. o com. do Fi. 
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tenceu ao reino de Leão com todo o Cima-Cõa 
até ao reinado de D. Diniz, ficando então perten- 
cendo a Portugal. A egreja matrizéum templo rico 
e vasto, com preciosas decorações de talha antiga 
dourada, altar mór e 4 lateraes, e boas pinturas 
a oleo em parte do tecto da capella mór, sendo 
de madeira a parte restante. Entre os edificios 
particulares d'esta pov. avulta, pelas suas dimen- 
ões, antiguidade e architectura, o palacete que 
foi da nobre familia Saraivas, da quinta do Fere- 
ro,e diz a tradição que foi construido por um 
dos seus ascendentes, rico homem de pendão e 
caldeira, emblemas que ainda hoje so vêem no 
brazão que tem sobre o seu portico luxuaso e mui- 
to ornamentado. O palacete é de architectura 
composita, e foi feito por Sebastião Saraiva, as 
ceudeute dos Saraivas da nobre casa e quinta do 
Ferro, ua freg. de Rio de Mel, Villar Torpim nun- 
ca foi murada nem acartellada, mas no tempo da 
guerra da Restauração algumas obras de defeza 
se fizeram em volta da sua egreja matriz. Bauham 
a freg. 2 riboiros: um nasce no termo da Reigada, 
outro no de Castello Rodrigo, e juntam-se a 1 k. 
de Villar Torpim, tormando a ribeira de Avelar, 
que desagúa no Côa. O 1.º move n'esta freg. 2 
moinhos de cereaes e l de azeitona. Esta paro 


| chia por ser quasi fronteiriça e estar entre as 


praças d'Almeida, ao sul, e Castello Rodrigo, ao 
norte, soffreu muito durante as guerras entre 


' Portugal e Hespanha, e depois na Guerra da Pe- 


gueira de Castello Rodrigo, distr. e bisp. da Guar- | 


da; 256 fog. c 1:015 hab. Tem escolas d'ambos 03 
sexos e est. post. Está situada na antiga estrada 
de Almeida a Castello Rodrigo, a 8 k. da séde do 
cone. Esta pov. é muito antiga, e já era uma das 
principaes de Cima Côa nos principios do seculo 
x1, quando os reis de Leão conquistaram e toma- 
ram aos moiros esta e outras muitas povoações 
que hoje são de Portugal, como consta da historia 
dos gôdos. Lê-seoseguintena Monarchia Lusitano, 
parte V, fl. 239: aNa era do 1077 (anno 1039) se 
ganharam aos moiros muitas povoações na Extrc 
madura d'aquem e d'além, por Villar Torpim, Al- 
meida o Idanha até às margene do Tejo.» Foi 
esta conquista ou correria feita por D. Fernando 
Magno, rei de Leão, e já n'aquelle tempo esta 
parochia tinha certa importancia, pois na chro- 
nica dos gôdos é a unica povoação mencionada ao 
norte d'Almeida com o proprio nome de Villa 
Turpini, villa ou Villur de Turpino, ou Turpim, 
pelo que o fallecido dr. Pedro Balthazar de Cam- 
pos dizia que o nome de Torpim ou Turpim lhe 
provém d'um seu antigo senhor, chamado Turpi 
no, mas vulgarmente dão-lhe o noma de Torpim, 
como patronimico de Torpes. Esta pov. toi tam 
bem commenda da ordem do Pereiro, commenda 
que no tempo d'el-rei D. Diniz passou para a or- 
dem de Christo, quando a ordem do Pereiro ac 
uniu á hespanhola d'Alcantara. Data pois, de 
tempos muito remotos a pov de Villar de Tor 
pim, mas foi muito mais antiga, talvez auterior 
å oceupação romana, uma pov que existiu cêrca 
de 2 k. a E, como diz a tradição local e provam 
differentes objectos prehistoricos que se tem en 
contrado ali. Esta freg. pertenceu ecelesiastica 
mente ao bispado de Vizeu, do qual passou para 
o de Calabria, d'este para o de Cidade Rodrigo, 
d'este para o de Lamego, depois para o de Pi 
uhel, v em 1882 para o aa Guarda, data da ulti 
ma circumscripção diocesana. Temporalmento per- 
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ninsula. Ainda em 1844, quando o general, conde 
de Bomfim, se apoderou da praça d'Almeida e o 
vosso exercito a sitiou, esteve aqui em Villar 
Torpim o hospital militar dos sitiantes no majes- 
toso palacete dos Saraivas. O terreno é fertil em 
geueros agricolas, cria bastante gado lanigero, e 
abunda tambem em caça. Pertence á 2.º div. mil. 
o ao distr. de recrut. e res. n.º 12, com a séde em 
Trancoso. 
* Villar da Veiga. Pov. e freg. de Santo Anto- 
uio, da prov. do Minho, conc. de Terras de Bou- 
ro, com. d'Amares, distr. e arceb. de Braga; 223 
fog. e 893 hab. Tem esc. do sexo masc. e está ai» 
tuada va margem direita e a 500 m. do rio Cá- 
vado e a 10 k. da séde do conc. Esta parochia 
comprehende 3 povcações: Villar da Veiga, séde 
da matriz; que é a mais populosa das 3, Caldas 
do Gerez e Ermida (V. Gerez). E' fertil em ce- 
reaes, © cria muito gado bovino e lanigero na 
serra do Gerez e tem ali abundancia de caça 
grossa e miuda. O Cávado tambem a fornece de 
bom peixe. Além d'este rio, que banha pelo sul 
esta freg., separando ade S. João da Cova e Lou- 
redo, tambem a banham o rio Caldo e o das Cal- 
das. Este nasce a 12 k. de distancia de Portella 
de Leonte, corre na direcção NS, e vae desaguar 
no Cávado, um pouco a juzante da pov. de Villar 
da Veiga; aquelle desagúa no rio dos Caldas. 
Atravessa esta freg. a estrada districtal de Bar- 
cellos a Montalegre, na direcção O a E, e umra- 
mal da foz do rio Caldo para as Caldas. Perten- 
ce Á 3º div. mil e ao distr. do recrut. e res. n.º 
8, com a séde em Braga. Villar da Veiga foi an- 
uexada ao conc, de Vieira por decreto de 14 de 
agosto de 1395, quo supprimiu o de Terras do 
Bouro, e voltou para esto, depois de restaurado 
pelo decreto de 13 do janciro de 1898. 

Villar de Viando. Pov. na freg. do S. Chris- 
tovão e cone. do Mondim de Basto, distr, de Vil- 
la Real. 
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Real. 


Viliarandello. Pov. e freg. de S. Vicente, da | 


prov. do Traz os Montcs, cone. e com. de Valpa 
gos, distr. de Villa Real, arceb. de Braga; 334 fog. 
e 1:402 hab. Tem escolas d'ambos os sexos, est. 
post . fabrica do moagem, e uma feira mensal no 
dia 9. Está situada na estrada de Chaves a Mon 
eorvo por Mirandella e Villa Flôr,a 8 k. da mar 
gem direita do Rabaça!, e a egual distancia da 
séde do conc. Banha esta freg. um ribeiro, que 
movo alguns moinhos de cereaes e vae desaguar 
no KRabaçal Segundo a tradição local, foi esta 
pov. uma das mais antigas d'esta prov. Argote no 
vol. 3.º das Memorias de Braga, fala das ruinas 
d'uma pov. antiquissima, que existiu no alto de 
um monte a pequena distaucia de Villarandetto, 
no sitio ainda hoje chamado Cividade. E" certo 
que por aqui passava uma das vias militares ro- 
manas de Braga para Astorga, por Salamonde- 
kKuivães, Villarinho do Arco, Chaves, S. Louren. 
go, Villaradello, Possacos, Pineto, Valle de Te- 
lbas, acrra de Senabria, ete. D'esta estrada ainda 
se vê hoje um marco militar inteiro e fragmento 
d'outros. No termo da freg. ba uma penha colos 
sal, denominada Penide. À egreja matriz é bas- 
tante antiga, principalmente a capella-mór, que 
tem um soberbo retabulo de talha dourada. As 
producções domiuantes são: centeio, trigo, milho, 
batatas, castanhas, vinho, azeite, fructas e her 
vagens. À pov. pertence Å 6.º div. mil. e ao dis 
tr. de recrut. c res. n.º 19, com a séde em Cha- 
vos 

Villarelho. Pov. e freg. de N. S.” da Encarna- 
ção, da prov. do Minho, conc. e com. de Caminha, 
distr. de Vianna do Castello, arceb de Braga; 
113 fog. e 519 hab. Está situada ao sul extra-mu- 
ros da villa de Caminha, da qual é um arrabalde 
depois que a villa se murou, tendo sido anterior 
mente a matriz d'ella, pelo que a procissão do 
Corpo de Deus da actual villa de Caminha ia 
sempre å matriz de Villarelho, tambem denomi- 
nada ainda hoje egreja velha. Atravessam esta 
freg. de SO a NE a estrada nacional de V. N. de 
Famalicão, por Vianna, a Caminha e Valença, e 
a linha ferrea do Minho, e de NO a SE a estrada 
districtal de Caminha à villa de Coura. Entre es- 
ta freg. e a de Venade está o monte dc Santo An- 
tão, onde ha minas de ferro e d'outros metaes que 
não fôram exploradas. O monte tomou o nome de 
uma antiquissima capella de Santo Antão, que se 
erguia no ponto mais alto, e da qual hoje apenas 
restam vestigios. D'aqui se gozam magnificos 
pontos de vista. Junto das ruinas da eitada ca- 
pella ds Santo Antão encontra se uma mamoa 
com e H d'uma anta, e a pequena distancia 
outra, no sitio denominado Poço da Chã ou Co- 
va do Armada. E' fertil em milho, trigo, centeio 
e vinho verde. Tem muitas fontes de boa agua, 
e muito bom clima. A egreja parochial é peque 
na, mas muito antiga e d'uma só nave; tem altar 
mór e 2 lateraes Pertence á 3.º div. mil. e ao dis 
tr. de recrut. e res. n.º 3, com a séde em Vianna 
do Castello. || Povoações nas freguezias: S João 
Baptista, de Ovil, conc. de Baião, diatr. do Por 
to ||3 Julião, de Serafão, conc. de Fafe, distr. 
de Braga. || S. Pedro, de Teixeira, conc. de Baião, 
distr. do Porto. || S. Miguel, de Tres Minas, cone. 
de Villa Pouca de Aguiar, distr. de Villa Real. 
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Villaranda Boa. Pov. na freg. de S. Pedro, | || Santo André, do Villa Boa do Quires, conce. de 
de Friõrs, couc. de Valpagos, distr. de Villa, 


Marco dc Canavozes, distr. do Porto. || Serra do 
distr. de Villa Real. E” uma serio de montes que 
correm desde o rio Tua até á freg. de Sanfins do 
Douro, no conc. d'Alijó, e que vão recebendo di- 
versas denominações, conformo as freguezias de 
que s2 aproximam. Uccupam quasi todo o espaço 
comprchendido entre os rios Pinhella e Pinhão, 
em dirceção NO a SE. A serra tem 10 k. de com- 
primento, 7 de largura c de 819 m. d'altura. 

Villarelho da Rala. Pov. e freg. de S. Thia- 
go, da prov. de Traz-os-Montcs, conc. c com. de 
Chaves, distr. de Villa Real, arecb. de Braga; 
254 fog. e 1:117 hab. Tem est post.e está situa 
da na fronteira, em terreno planc, na margem di. 
reita e a 1k do Tamega e a 1l da séde do cone. 
Fica nas proximidades de Verim e a 10k. da pra 
ça hespa hola de Monterey, e banham n'a 2 ri- 
beiros, que vão desaguar uo Tamega, um dos 
quacs nasce no monte da Forreça, termo de Cam- 
bedo; é abundante d'agua, rega parte da veiga 
de Villarelho, onde fica toda a sua agua no ve 
rão, mas no inverno entra na Galliza a NE de 
Villarelho; atravessa o termo de Ratal, e des- 
agúa no Tamega, junto da pov. d'aquello nome, 
tendo em Portugal 3 pontões. Esta pov., por cs- 
tar muito proximo da raia, soffreu sempre muito 
durante as continuas guerras entre Portugal e 
Hespanba, especialmento na guerra da Restaura. 
ção. Por vezes foi saqueada e destruida pelos hes - 
pauhoes, e em 1647 intentaram estes fazer aqui 
um forte, mas o govcruador d'esta prov., Rodrigo 
de Figueiredo, oppõz-se o lhes frustrou o intento 
Foi sempre pov. aberta, mas em tempos muito 
remotos teve uma atalaia, que foi demolida já de- 
pois do meado do seculo passado, para se faze- 
rem, como se fizeram, com a grossa cantaria d'el- 
la os muros do cemiterio parochial. No local que 
elle occupava, vê se boje uma pyramide geodesi - 
ca. À egreja matriz de Villarelho foi reedificada 
em 16$8, como prova a data que se vê na parte 
exterior da parede, lado norte, e já no seculo pas - 
sado foi parcialmente reedificada tambem. E’ um 
templo modesto, com altar-mór e 2 lateraes. Es- 
tes sitios fôram habitados desde tempos muito re 
motos e evidentemente desde o dominio dos ro. 
manos, como arrabalde que eram da graude ci 
dade Aguas Flaviae, hoje Chaves. Datam d'esse 
tempo, talvez, a celebre atalaia acima citada, e 
um cippo quebrado quo, segundo diz Argote nas 
suas Memorias de Braga, vol. HI, pag. 270, se 
vio na aldeia de Villarelho com uma inseripção, 
que traduzida, quer dizer: Aqui jaz Caio Cneu 
Anco, filho de Fusco. E’ fertil em generos agrico - 
las c eria bastante gado lanigero. Pertence á 6.º 
div. mil. e eo distr. de recrut. e res. n.º 19, com 
a séde em Chaves. 

Villarelhos Pov.e freg. de S. Thomé, da prov. 
de ‘Iraz os Montes, conc. e com. d'alfandega da 
Fé, distr. e bisp. de Bragança; 114 fog. e 458 
hab. Tem esc. do sexo fem. e est. post. Está si- 
tuada no alto do grande valle da Villariça e na 
margem esquerda da ribeira do mesmo nome, da 
qual dista 2 k. e 9 da séde do cone, Banham es- 
ta parochia a ribeira de Villariça, e um ribeiro 
que vem da freg. de Pombal c vae desaguar na 
Villariça. Regam, mas não móem, nos limites 
d'esta freg. O terreno é tertil em generos agri- 
colas e cria bastante gado lanigero. O seu azei- 
te, como todo o do valle da Villariça, passa por 
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ser o melhor de Portugal, e csta freg. tem um oli- 
val soberho, que é o melhor de Villariça, chama- 
do Matta de Vilharelhos, e comprchende cêrea do 
5:000 oliveiras compactas, perteucentes a diver- 
sos. Pertenece å 6.º div. mil. e ao distr. de recrut. 
e res. n.º 10, com a séde em Mirandella. || Pov. 
na freg. de Victorino dos Piães, cone. de Ponte 
do Lima, distr. de Vianna do Castello. 
Villares. Pov. e freg. de N. S.* da Graça, da 
prov. da Beira Baixa, cone. e eom. de Trancoso, 
distr. e bisp. da Guarda; 157 fog. e 596. hab. Tem 
esc. do sexo masc. o est. post. Está situada na 
margem esquerda e a 1 k. da ribeira de Massuei- 
me, confluente do Côa, e a 15 da séde do conc. 
Ha muitos annos que lhe está annexa a freg. de 
Maçal da Ribeira, cujo orago cra N S.º da Con 
ceição. A freg. tem duas egrejas: a matriz de N. 
S.. da Graça, templo espaçoso e um dos melho 
res do conc; a de N. 8.º da Conceição, extincta 
matriz de Maçal da Ribeira. Banham a pov. ari- 
beira de Massueime e alguns poquenos regatos 
que desagúam va mencionada ribeira; atraves 
sam-n'a a linha da Beira e a estrada de Tranco- 
so å Barca d'Alva. A pov. tem uma azenha para 
moer azeitona, e uwa eira para malhar e seccar 
o pão, eira notavel por ser muito espaçosa o tan 
to quo u'ella se malha o pão de toda a freg., o 
por ser formado d'uma só pedra, um penedo im- 
menso com a superficio plana e optima exposição. 
N'esta freg. ha tambem uma nascente de aguas 
sulfureas frescas, de que os povos da circumvizi- 
nhança fazem uso para tratamento de rheumatis- 
mo e de molestias cutaneas. Villares cria gado 
lanigero, e é fertil om cereaes e generes agrico 
las. Pertence á 2.º div. mil. e ao distr. de recrut. 
e res. n.º 12, com a séde em Trancoso. || Pov. e 
freg. de N. S.º das Neves, da prov. de Traz-os 
Montes, conc. e com. de Murça, distr. de Villa 
Real, bisp. de Lamego; 125 fog. o 499 hab. Tem 
ese. do sexo masc., est. post. e uma feira a 14 de 
cada mez. Está situada, em parte, n'uma alta 
campina e em parte em terreno montanhoso, na 
margem direita e a 3 k. do rio Tinhella e a 10 
da séde do conc. Pertenceu ao cone. d'Alfarella 
ds Jalles, extincto por decreto de 31 de dezem. 
bro de 1853, pelo qual passou para o de Murça. 
Banham esta freg. o Tinhella, e 2 ribeiros que 
nascem nos montes de Alfarella de Jalles, o vão 
desaguar no mesmo rio Tinhella, regando sim 
plesmente alguns campos. A pov. é muito antiga. 


A egreja matriz nada tem digno de menção. No 
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Mamede, de Guide, conc. de Mirandella, distr. de 
Bragança. | S Christovão, de Muro, conc. de San- 
to Thirso, distr. do Porto. || Ribeira do distr. de 
Bragança. N. na serra da Nogueira, corre para 
SO até passar a freg. de Murçós, muda depois a 
direcção para OSO, passa ao N da freg. d'Arcas, 
inclina se para O. e passando ao S da Torre de D. 
Chama vao desaguar no Tuella com 32 k. de 
curto. 

Villares de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções va freg. de N.S. da Conceição, de Sarzedas, 
cone. e distr. de Castello Branco. 

Villares da Villariça. Pov, e freg. de Santa 
Catharina, da prov. do Traz-os Montes, conc. e 
com. d'Alfandega da Fé, distr. e bisp. de Bra 
gança; 141 fog e 626 hab. Tem esc. do sexo fein. 
cet. post. Está situada n'um alto, no cimo do val- 
lo de Villariça, nas faldas da serra de Bor- 
nes, ou da Burga, precisamente na estrada de 
Mirandella a Alfandega da Fé, entre a ribeira 
de Burga, quo uasco na freg. d'este nome e ba- 
nha a de Villares pelo nascente, e a ribeira de 
Villar, que a banha pelo poente, as quaes depois 
se unem e fórmam a ribeira de Santa Comba, 
principio da grande ribeira de Villariça,conftuen - 
te do Sabor. Dista 12 k. da séde do cone. Segun 
dose lê uo Mappa Estatistico de 1840, na Cho. 
rographia Moderna, vol. I, publicado em 1874, e 
na Estatistica Parochial (colleeção dos relatorios 
dos parochos existente na secretaria da justiça, 
e que se refere a junho de 1862), esta freg. de 
nominava-se Villar de Baixo e tinha como ora- 

o S. Bartholomeu, mas depois que se lho anne 
xou o Villar de Cima, tomou das duas povoações 
de Villar o titulo do Villares e substituiu o seu 
antigo orago de S. Bartholomeu, por Santa Ca- 
tharina. As suas produeções dominantes são: azei 
te, viuho, trigo, amendoas, laranjas e hortaliça. 
Cria bastante gado lanigero. Tambem produz 
muita cortiça, porque abunda em sovereiros e 
pinheiros Em Villar de Baixo tem duas fontes 
d'arco de pedra, ambas com muita agua potavel, 
e uma d'ellas com tanque e lavadouro. O aspecto 
de Villares é lindissimo, por ter boa exposição e 
bons edificios. Esta pov. (Villar de Baixo) nunca 
foi murada nem teve as honras de villa, mas abun - 
dou sempre em nobreza e familias importantes de 
appellidos Botelho, Reymão, Sousa, Miranda, ete. 
A egreja parochial é um bom templo com altar - 
mór e 2 lateraes, além da capella do Senhor da 
Cruz, unida á egreja e com porta interior para 


sitio de Valbom, perto de 3 k. ao N da matriz, no | ella. Esta freg. pertenceu á grande cow. de Mon- 


alto d'um monte sobranceiro ao Tinholla, estão 
as ruinas d'um castello antiquissimo, de cantaria 
lavrada, e a juzante d'aquellas ruiuas, se vê jun- 


corvo, da qual passou para o de Mirandella, e 
d'esta para o do Mogarlouro, indo para a de Al- 


t fandega da Fé, quando se ereou esta com. Pur- 


to do mesmo rio o busto d'uma mulher, esculpido | tence á 6.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. 


u'um grande penedo. E' fortil em cereaes, c cria 
muito gado lanigero. Pertenee á 6.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.° 19, com a séde em Cha- 
ves !| Povoações nas freguezias: S. João Baptis 
ta, du Barqueiros, cone. de Barcelios, distr. de 
Braga. || 5. João Baptista, de Bico, cone. de Pa 
redes de Coura, distr. de Vianna do Castelo. || 
S. Bartholomeu, de Campello, conc. de Baião, dis- 
tr. do Porto. || S. Pedro, do Canedo, conc. da Pei 
ra, distr. d'Aveiro. || O Salvador, do Covas, cone. 
de V. N da Cerveira, distr. de Vianna do Castel 
lo. || 3. Thomé, de Estorãos, conc. do Fafe, dietr. 
de Braga | S.:Mamode, de Ferreira, conc. de Par- 
edes de Coura, distr. de Vianna do Castello. || S. 


608 


0,º 10. com a séde cm Mirandella. Tendo sido 
annexada ao conc. de Villa Flôr pór decreto de 
14 de agosto de 1995, que supprimiu o de Al- 
fandega da Fé, voltou para este, depais de res 
taurado por decreto de 13 de janeiro do anno de 
1895. 

Villariça. Pov. da freg. de Santo Autão, de 
Variz, cone. do Mogadouro, distr. de Bragança. 
Foi freg. independente, teudo por orago S. Cy 
riaco. Em 1706 denominava se Villarisca e era 
um curato da apresentação do marquez de Tavo- 
ra no termo o conc. da Villa de Penas Roías 
com. de Miranda. Em 1763 era curato da apre- 
sentação do prior do Mogadouro, e em 1552 era 
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ainda uma freg. independente, que mais tarde 
foi extincta e annexa å de Variz, da qual é hoje 
uma simples aldeia. Está situada na estrada que 
das villas de Moncorvo e Mogadouro conduz a 
Miranda, e dista cêrca de 2 k. de Variz para 
NO; 10 do Mogadouro para ENE; 10 da villa da 
Bemposta para NO, e 30 de Miranda do Douro 
para SO. Está em terreno alto e agreste ao sul e 
nas faldas da Serra d' Ascenção, na linha divisoria 
das bacias bydrogranbicas do Douro e do Sabor, 
distando da margem esquerda d'este rio cêrca de 
15 k. para É, e aproximadamente outros 15 da 
margem direita do Douro para O. Esta pov. ain- 
da conservava ha 30 annos a sua velha matriz, 
um templo regular. Abunda em excellente agua 
potavel. E' fertil em cereaes e cria bastante ga- 
do lanigero, muar e vaccum da raça mirandeza. 
Cêrca de 3 k. para o SO se vê uma pyramide 
geodesica na altitude de 971 m. sobre o nivel do 
mar. D'ali se descobre um vasto panorama, avis- 
tando se muitas terras de Portugal e de Hespa- 
nha, além do Douro. || Freg. e villa de Santa Cruz 
da Villariça, hoje extinctas, situadas na confluen 
cia do rio Sabor com a ribeira de Villariça, conce. 
e com. da Torre de Moncorvo, distr. e bisp. de 
Bragança. || kibeira, que nasce na serra de Bor- 
nes ou de Monte Mel, passa entre Villa Flôr, que 
lhe fica à direita, e Alfandega da Fé á esquerda; 
banba estes 2 concelhos e parte do da Torre de 
Moncorvo, e vae desaguar ny Sabor com cêrca de 
3 k. a montante na confluencia d'este rio com o 
Douro. Tem 25 a 30 k. de curso: recebe durante 
clle muitos regatos nos concelhos d'Alfandega da 
Fé e Villa Flôr, rega e moe. Tem uma grande 
ponte de pedra, chamada da Junqueira, um pouco 
a juzante da pov. e freg. d'este nome, na estrada 
uacional de Chaves a Moncorvo por Mirandella e 
Villa Flôr; e unida ao Sabor fórma com os seus 
gordos nat.iros e com as do Sabor o do Douro a 
fertilissima veiga da Villariça. || Formosa veiga 
e vallo da prov. de Traz os Montes. Estende-se 
pelos concelhos de Alfandega da Fé, ‘Torre do 
Moncorvo o Villa Flôr, na extensão de 25 a 30 k. 
de N a S por 10 a 15 de largura, e póde se dizer 
que nenhuma outra região do paiz eguala esta 
em fertilidade. E' tamhem na freguezia da Jun- 
queira, conc. de Torre do Moncorvo, que brotam 
as conhecidas aguas alcalino gazozas de Bem- 
Saude. V. este nome. 

Villarinha. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Aldoar, 2.º bairro do Porto E" aqui a séde da 
parochia a que pertence. 

Viliarinho. À familia d'este appellido tem por 
armas: Em campo azal quatro flôres de liz de 
ouro acantonadas, uma lua minguante de prata 
no centro, e tres faxas de prata no contra-chefe. 

Villarinho. Pov. e freg. de S. Mamede, da 
prov. do Minho, cone. e com. de Villa Verde, 
distr. e arceb de Braga; 84 fog. e 336 hab. Tem 
est. post. e está situada na margem direita e a 
cêrea de 3 k. do rio Homem, a 1 da estrada do 
Porto a Valença por Braga, Villa Verde e Mon 
são, e a 7 da séde do cone. Pertenceu ao conce 
de Pico de Regalados até 1835, data em que elle 
foi extincto, passando então para o de villa Ver- 
de. Atravessa esta treg. do N a S um ribeiro 
que, depois de engrossar com outros, desagúa no 
rio Homem, confluente do Cávado, no sitio da 
Malveira, ou Malheira, segundo o dialecto mi 
nhôto. E” fertil em cereaes, vinho e azeite. Per- 
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tence á 3.º div. mil. e ao distr. de reerut. e res. 
n.º 8, com a séde em Braga. || Pov. e freg. de S. 
Pedro, da prov. do Douro, conce. e com. da Louzã, 
distr. e bisp. de Coimbra; 486 fog. e 2:017 bab. 
Tem escolas do sexo fem, e cst. postal. Está si- 
tuada ao N e nas faldas da serra de Louzã, entre 
os rios Arouce e Ceira, a 3 k. da séde do cone, 
em terreno fortil e suavemente ondulado. E' atra - 
vessada pela estrada nacional de Foz d'Arouce 
a Castello Branco, pela districtal que entronca 
em Villarinho na nacional, segue para Cabeços, 
etc, e pela municipal da aldeia do Covão para a 
ponte de Serpins, sobre o rio Ceira. E' banhada 
por 4 ribeiros: 1.º Ribeiro Mator; 2.º Ribeiro Pe- 
queno; correndo ambos de S a N, a pequena dis- 
tancia fazem junção e desaguam na margem es- 
querda do rio Ceira, junto da aldeia do Boque, a 
distancia de 4 k.; 3.º De Villarinho, que passa 
junto da aldeia d'este nomo; $° Passa ao sul 
d'esta freg. Estes 2 ribeiros veem da serra da 
Louzã, fazem junção na aldeia do Valle, e vão 
desaguar tambem no Ceira, junto da pov. de 
Ceira dos Valles, na distancia de 5 k Movem 11 
moinhos e 2 azcnhas de cereaes, 4 lagares d'azei 

te e uma fabrica de papel, no sitio do Valle das 
Eguas. A egreja matriz é antiga. Ha tambem na 
pov. diversas capellas, tanto publicas como par- 
ticulares. Esta pov. e as suas circumvisinhas sof- 
freram em 1811, nos dias 14, 15 e 16 de março, 
quando passou por aqui a galope o exercito fran- 
cez do Massena, retirando das linhas de Torres 
Vedras por Pombal, Redinba, Condeixa, Miranda 
do Corvo, Foz de Arouce, Ponte de Murcella, Ce - 
lorico e Guarda, acossado pelo exercito anglo-lu- 
80, que não o deixou respirar um momento, obri 

gando-o a queimar muitos carros de bagagens e 
a perder muita artilharia, muitos muares e solda 

dos na passagem do rio Ceira e do Alba. O terro- 
no é fertil em cereaes e generosagricolas, e cria 
muito gado lanigero. Pertonco á 5.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 23, com a séde em Coim- 
bra. || Pov. e freg. de S. Miguel, da prov. do Dou- 
ro, conc. e com. de Santo Thirso, distr. e bisp. 
do Porto; 205 fog. e 786 hab. Está situada na 
margem esquerda e a cêrea de 15 k. do rio Vi- 
zella, a 15 da séde do cone. Pertenceu civilmente 
ao termo e å grande com. de GuimaJães; depois 
passou para o conc. de S. Thomé de Negrellos, e 
extineto este conc. pelo decreto dv 24 d'outubro 
de 1855, passou para o de Sauto Thirso. Eccle- 
siasticamente pertenceu ao arceh. de Braga até 
1882, indo n'esse anno para o bisp: do Porto. Ba- 
nha esta freg. pelo lado N o Vizella, que morre 
no Ave, a distancia de 12 k., e não tem pontes 
nos limites d'esta parochia, mas sómente 5 moi- 
nhos e azenhas com muitas rodas e um enge- 
nho de maçar linho. À egreja matriz é muito in- 
tcressante pela sua arcbitectura designada Ro- 
man, que servia de transicção da architectura 
romana para ¢ ogival, e antiguidade. Foi cons 

truida antes do anno de 1070, segundo se lê na 
Chronica dos Conegos Regrantes, por D. Nico- 
lau de Santa Maria, tomo [, pag. 318. E' precedi- 
da da galilé, servindo-lhe de adro coberto; as ja 

nellas tem a fórma de frestas, pela sua ponquis- 
sima largura; a torre é de fórma quadrangular e 
de limitada altura « construida com excessiva so 

lidez, ficando coberta por um telhado pyramidal. 
A fachada da egreja ficou sem decoração alguma, 
assim como o portal principal indica tudo ser a 
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construcção mais primitiva d'esta architectura. 
E' composto d'uma só nave, separado o altar-mór 
pelo arco triumphal de egual feitio que a ar 

cada da galilé, bavendo apenas duas inscripções 
já mutiladas que, por incompletas, não se pódem 
lêr, excepto na torre, onde é legivel o nome do 
devoto que a mandou construir. No arco cruzci 

ro so vê gravada a data de 1692, junto da ima- 
gem də padroeiro, que é de tamanho natural. Tem 
um pulpito, altar mór com um bom retabulo de 
talha antiga, e 3 altares lateraes: N. S. do Ro 

sario e S. Braz, antigos, e do Senhor Jesus, mo 

derno, feito em 1865. Não tein torres, mas sómen 

te por cima do cabido um torrcão feito em 1870, 
e v'elle 2 sinos que fôóram refundidos em Braga 
qnando se fez o torreão. O cabido, antiga casa do 
capitulo, está junto á cgreja, dá communicação 
para ella e para o claustro. Esta egreja, seguudo 
a Chronica já citada, e a Chorographia Portu- 
gueza, do P. Antonio Carvalho da Costa, tomo Í, 
toi couvento de conegos regrantes de Sauto Agos- 
tinho, tendo sido anteriormente abbadia para sua 
sepultura por uns fidalgos da geração dos Fafes, 
descendentes de Fafes Sarrazim de Lanhoso, ri- 
co homem que morreu junto de Caminha na ba. 
talha de Agua de Maias, entre D. Garcia, rei de 
Portugal c da Galliza, e seu irmão el rei D. San 

cho de Castella. Passados tempos depois da fun- 
dação da egreja, o seu abbade Gonçalo Annes 
Fafes fundou junto d'ella um convento de cleri 

gos, concgos regrantes de Santo Agostinho, ao 
qual applicou as rendas da sua abbadia, tudo com 
prévia autorisação de D. Diogo Fafes, padroeiro 
la mesma egreja, e do arcebispo de Braga D. 
Pedro, tambem conego regrante, quo o nomeou 
abbade do mesmo convento. A construcção do con- 
vento começou em 1070,e já em 1074 estava con 

cluido o habitado por 10 conegos, os quaes todos 
assignaram com o seu abbade a doação que no 


mez de julho d'esse anno, o padroeiro da dita | 


egreja D. Diogo Fafes, por não ter successão, 
tez do todos os seus pens ao dito convento, reco 

lhendo se e elle em seguida e ali talleceu. Extin- 
ctas as ordens religiosas em 1834, voltou a egre 

ja a ser, como tôra até 1070, simples egreja pa 

rochial. O terreno è fertil em vinho verde e ce 

reaes. Pertence à 3.º div. mil. e ao distr. de re- 
crut. o res. n.º 8, com a séde em Braga. || Povoa- 
ções nas freguezias: S. Thiago, de Louriçal. cone. 
de Pombal, distr. de Leiria || N. S * d'Assumpção, 
de Barrô, cone. de Rezende, distr. de Vizeu. || 5. 
Miguel, de Borba de Godim, conc. de Felgues 

ras, distr. do Porto. Tem correio com serviço de 
posta rural. ||S. João Baptista, de Brasfemes, 
conc. e distr. de Coimbra. || S. Julião, de Cacia, 
conc. e distr.d'Aveiro. || S. João Baptista. de Cam 

po do Gerez, conc. do Terras de Bouro, distr. de 
Braga. || Santa Maria, de Canedo, conc. de Celo- 
rico de Basto, do mesmo distr. | S. Mamede, de 
Canellas, cone. de Penafiel. distr. do Porto. | S 

Miguel, de Canellas, cone. de Arouca, distr. de 
Aveiro. || S. João Baptista, de Capelludos, cone. 
de Villa Pouca de Aguiar, distr. de Villa Real. 
Tem correio com serviço de posta rural. || 5. Pe- 
dro. de Cezar, cone. de Oliveira de Azemeis, dis 

tr. de Aveiro. || 5. Christovão, de Cabanas, cone 
de Carregal do Sal, distr. de Vizeu. || Sauto Es 

tevão, de Couto de Esteves, cone. de Sever do 
Vouga, distr. de Aveiro | O Salvador, de Covas, 
cone. de V. N. da Cervoira, distr. de Vianna do 
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Castello. | S. Thiago, de Encourados, cone. de 
Barcellos, distr. de Braga. || S. Thomé, de Frian- 
de, conc, de Felgueiras. distr. do Porto. || S. Pe- 
dro, de Frisões, couc. de Valpaços, distr. de Vil- 
la Real. || S. Martinho, de Gallegos, cone. de Po- 
voa de Lanhoso, distr. de Braga. | Santa Mari- 
nha, de Goutinhães, cone. de Caminha, distr. de 
Viauna do Castello. || Santa Maria, de Insalde, 
cone. de Parcdes de Coura, do mesmo distr. || S. 
Braz, de S. João de Tarouca, cone. de Tarouca, 
distr. de Vizeu. || N. S- da Natividade e cone. 
de Macicira de Cambra, distr. de Aveiro. || O 
Salvador, de Macieira da Maia, conc. de Villa 
do Conde, distr. do Porto. || S. Pedro, de Ma- 
nhouce, conc. de S. Pedro do Sul, distr. de Vi- 
zeu. !| Santa Maria de Melres, cone. de Gondo- 
mar, distr. do Porto || Santa Maria de Palmeira, 
conc. e distr. de Braga ||S. Miguel, de Pena, 
conc. e distr. de Vilia Real. || Santa Maria, de 
Perozello, conc. de Penafiel, distr. do Porto. || S. 
Thiago de Piães, conc. de Sinfães, distr. de Vi- 
zeu. || O Salvador, de Pombeiro, cone. d'Arganil, 
distr. de Coimbra. Tem correio com serviço de 
posta rural. || S. Pedro, de Quiraz, conce. de Vi- 
ohaes, distr. de Bragança. |U Salvador e conce. 
de Ribeira de Pena, distr, de Villa Real | N. 5. 
da Conceição, de Rossas, cone. de Arouca, distr. 
de Aveiro. || S. João Baptista, de Så, conc. do 
Monsão, distr. de Vianna do Castello. || 5. Mar 

tinho, de Soajo, cone. de Arcos de Val deVez, do 
mesmo distr. || S. João Baptista, de Souto de La- 
fões, conc. de Oliveira de Frades, distr. de Vi 

zeu. || S. Mamede, de Talhadas, cone. de Sever 
do Vouga, distr. do Aveiro. Tem est. post. || N. 
S da Expectação, de Valladares, couc. de S. 
Pedro do Sul, distr. de Vizou. ||S Pedro, de 
Valle, conc. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. de 
Vianna do Castello. || Santa Maria, de Vallega, 
conc. de Ovar, distr. de Aveiro. || S. Miguel, de 
Villa Cabiz, conc. de Amarante, distr. do Porto. 
| S. Sebastião, de Villar Barrôso, couc. de Olei- 


| ros, distr. de Castello Branco. || S. Pedro, de Vil- 





lar de Ferreiros, conc. de Mondim de Basto, 
distr. de Villa Real. Tom est. post. || S. Thiago, 
de Villarelho da Raia, cone. de Chaves, do mes- 


| mo districto. 


Villarinho do Agrochão Pov. e freg. de 
Santo Antão, da prov. de Traz os Montes, conc. 
e com. de Macedo de Cavalleiros, distr. e bisp. 
de Bragança; 102 fog. e 394 hab. Tem esc. do 
sexo fem. e est. post. Está situada em sitio alto, 
alegre e saudavel na margom direita da ribeira 
de Nuzellos, confluente do Tuella, da qual dista 
3 k., 7 da margem esquerda do Tuella e 17 da 
séde do conc. Em 1706 pertencia ao termo e 
conc. da Villa do Nuzcilos, com. de Moncorvo, 
bisp. de Miranda ; tinha uma capella e 6 fontes. 
Em 1840 pertencia esta freg. ao conc. da Torre 


| de D. Chama, extincto por decreto de 24 de outu- 


bro de 155, pelo qual passou para o cone. e com. 
de Macedo de Cavalleiros, tendo pertencido á com. 
de Mirandella. Banha esta paroquia a ribeira de 
Vizellos, na qual tem 2 moinhos. E” fertil em ce- 
reaes e azeite; cria bastanta gado lanigero e 
bovino. Pertence á 6.º div. mil. e ao distr. de re- 
crut. o res, n.º 10, com a séde em Mirandella. 

Villarinho do Arco. Pov na freg. de S. Si- 
mão, de Venda Nova, couc. de Montalegre, distr. 
de Villa Real. 

Viliarinho d'Arcos. Pov. na freg. de Santa 
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Christina, de Cervos, cone. de Montalegre, distr. | do Porto. || S. Thiago, de Eiras, conc e distr. de 
| Coimbra. || S. Miguel de Gandara, conc. de Pa- 


de Villa Real. 

Villarinho das Azenhas. Pov. e f eg. de 
Santa Justa, da prov. de Traz-os-Montes, cone e 
com de Villa Flôr, distr. e bisp. de Bragança ; 
ba fog. e 243 hab. Tem esc. do sexo fem. e est 
post. Está situada n'uma baixa, ardentissima no 
estio, no sopé d'uma ingreme encosta e na mar- 
gem esquerda do rio Tua, do qual dista apenas 
400 ou 590 m. e 11 k da séde do conc. Banham 
esta parochia o Tua e alguns pequenos ribeiros 
que desaguam n'este rio, no qual tem desde tem 
pos muito remotos varias azenhas, das quaes to 
mou o nome de Villarinho das Azenhas. São as 4 
seguintes: Azenha Nova, das Tres Bodas, da 
Amieira e das Kegadas. A primitiva egreja pa- 
rochial esteve no sitio chamado aiuda hoje 
Egreja Velha, cêrca de #00 m. distante de Villa 
rinho, pelo que achando-se arruinada, e sendo 
humilde e pequena, arvorou-se em matriz uma 
capella que estava ua pov. no aitio que hoje 
occupa. Foi reedificada e accrescentada em 1716. 
Tem campanario com 2 bellos sinos. Na pov. ba 
mais as capellas do Espirito Santo, du N. S° 
dos Remedios e das Onze Mil Virgens, sendo esta 
particular, mas já em ruinas N'esta freg. não ha 
minas em ciploração nem simplesmente regis 
tradas, mas deve ter importantes jazigos de fer 
ro, porque no seu termo, na pendente da serra 
do Pharo sobre a margem esquerda do ina, bro- 
tau muitas nascentes d'aguas ferreas, que não 
fôram aiuda analysadas, sendo uma d'ellas a do 
Ribeirão, a SO de Villarinho. Tem est. do cami 
nho de ferro de Tua a Miraudella e Bragança, 
entre a de Cachão e o apeadeiro da Ribeirinha. 
Pertence à 6." div. mil. e ao distr do recrut. e 
res. n.º 10, com a séde em Mirandella. 

Villarinho do Bairro Villa e freg. de S. 
Miguel, da prov do Douro, conc. c com. de Ana- 
dia, distr. de Aveiro, bisp. de Coimbra ; 632 fog. 
e 2.418 hab. Tem cst. post. e uma feira no 3.º 
domingo de cada mez, e mercado em todos os do- 
miugos. Está situada em terreno levemente on- 
dulado, na estrada districtal do Luso a Mira e a 
8 da séde do cone. Em 1703 cra priorado da 
Casa da Bragança e villa pertencente å extincta 
com. de Esgueira, cujo provedor entrava n'esta 
villa por correição, bem como o ouvidor de Bar- 
cellos. Em 1768 era priorado da apresentação da 
corêa. Em 18140 pertencia ao conc. de S. Lou- 
reuço do Bairro, extincto pelo decreto de 3! de 
dezembro de 1853, pelo qual passou ao de Ana. 
dia. O seu terreno é fertil e proluz: vinho, mi- 
lho, arroz, fructa e hortaliça. O seu vinho é mui- 
to bom, como de mesa, pois esta treg. faz parte 
integrante da Bairrada, uma das nossas primei- 
ras regiões vinicolas. Esta treg. foi villa e teve 
foral dado em Lisboa por el-rei D. Manuel I, a 
6 do março de 1515 Além da sua egreja paro 
chial, tem {1 capellas publicas e 2 particulares. 
Tem differentes ribeiros e rogatos que regam e 
moem, e muitas fontes publicas de charco, de 
poço e de bica, sendo a agua geralmente boa. A 
casa da camara, cadeia e pelouriaho já não exis 
tem, porque fôram demolidas quando se fez a es- 
trada districtal. Pertence á 5.º div. mil. e ao 
distr. de recrut e res. n.º 24, com a séde em 
Aveiro. 

Villarinho de Baixo Povoações uas froguo 
zias: S Pedro, de Avioso, cone. da Maia, distr. 


redes, distr. do Porto. || Sauta Maria, do Sobra- 
dello da Gama, cone. de Povoa de Lauhoso, 
distr. de Braga. 

Villarinho das Cambas Pov. e fieg. d'O 
Salvador, da prov. do Minho, cone. e com. de V. 
N. de Famalicão, distr. e arceb. de Braga ; 94 
fog. e 374 hab. Está situada na estrada de 
Villa do Conde a V. N. de Famalicão, entre os 
rios Este e Ave, a 5 k, da séde do conc. E’ pov. 
muito antiga, como provam a sua egreja matriz 
e as suas ricas decorações de obra de talha dou 
rada e pinturas a oleo no tecto da capella-mór, 
representando a transfiguração c outros myste- 
rios da vida de Christo; e no tecto do corpo da 
egreja 15 paineis restaurados em 1733, que tam- 
bem representam algumas passagens da vida de 
Christo, assim como as sepulturas e ossadas quo 
teem apparecido no Campo da Junqueira, per- 
tencente å grande quinta do Outeiro, na pov. 
d'este nome, campo, onde, segundo diz a tradi- 
ção, houve um convento antiquissimo do frades 
bentos, que o ahandonaram e se transferiram 
para o de S. Simão da Junqueira, proximo de 
Villa do Conde, e distante d'esta freg. cêrca de 
10 k. para OSO. Era o dito campo foreiro ao 
mencionado convento, pelo que em 1831, sendo ex 
tinctas as ordens religiosas, passou aquelle fôro 
para a fazenda nacional, e em 2 de outubro de 
1857 toi vendido em leilão ao proprietario da 
citada quinta do Outeiro. N'esta parochia ha 
grandes jazigos de ferro. Por decreto de 31 de 
agosto de 1873 fóram reconhecidos como proprie- 
tarins legaes de uma mina de ferro, sita na al- 
deia de Espido, Sebastião Maria dos Santos, 
Francisco José d'Oliveira, João Gomes Ferreira 
e o padre Antonio da Silva Ferreira, mas parece 
que não chegaram a tar começo á exploração. 
Esta freg. é banhada pelo ribeiro de Villarinho, 
que vae desaguar no rio Ave,a k de distan 
cia; rega, moe e abunda em pcixe miudo. Foi 
muito importanto n'esta freg a industria da en- 
gorda de bois para Inglaterra, industria que catá 
em grande decadencia. As producções dominan - 
tes são : milho, vinho verde, hervagens, fructa c 
madeira de pinho em grande quantidade, pois 
tem vastos pinheiracs. Pertence å 3.º div. mil. e 
ao distr. de recrut. e res. n.º 8, com a séde em 
Braga. 

Viliarinho da Castanheira. Villa extincta, 
hoje simples freg. da prov. de Traz os-Montes, 
com o orago de Santa Maria Magdalena, cone. e 
com. de Carrazeda de Auciãcs, distr. e bisp. de 
Bragança ; 295 fog. e 1:145 hah Tem escolas de 
ambos os sexos e est. post. Está situada n'um 
planalto alegre e vistoso na autiga estrada de 
Anciães a Moncorvo, a 5 k. da margem esquerda 
do rio Douro o a 15 da séde do conc. Esta pov. 
data de tempos muito remotos, como provam 08 
3 dolmens que ali se encoutram : 1.º na planicie 
alta, denominada Couto, cêrca de 3 k. ao S da 
matriz no caminho de Cabeça Bôa. E' um dol- 
men ainda com ara, assente sobre 3 grandes pe- 
dras, a meio da planicie. A ara tem perto de 
27,25 em quadro; as pedras em que assenta, 
avultam sobre a superficie do solo cêrca de 3 m. 
O todo fórma uma especie de casa terrea com 
entrada do lado norte, c junto d'este dolmen ha 
em communicação com clle um caminho subter 
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raneo, coberto por lageas tambem de granito e 
que dá saida para o campo. —2.º N'este mesmo 
sitio do Couto. Já não tem ára.—3.º Junto do ea- 
minho de Moncorvo, á esquerda indo de Villari 

nho da Castauheira e distanto d'esta villa perto 
de tk. Tambem já não tem ára, mas só grandes 
pedras toscas de granito a prumo. O povo chama 
a estes dolmens Palas Motras, e cstá convencido 
de que encerram grandes thesouros, guardados 
por moiras encantadas. Esta pov. nunca foi mura- 
da, mas segunda se lê na Chorographia Portugueza 
de P. Antonio Carvalho da Costa, teve um castel- 
lo, que já em 1706 estava om ruinas. Suppõe-so 
que o castello estivesse no alto do monte ou serra 
quo avulta n'esta parochia e na de Lousa. D'ali 
se avistam muitas terras. A villa teve 4 foraes : 
1.º Dado por D. Affonso Il em O de dezembro de 
1218; 2.º Dado por D. Diniz, na Guarda em 22 
do julho de 1287; 3.º Dado por D. Pedro I, em 
Braga, a 12 de junho de 1353; 4.º Dado por D 
Manuel, em Lisboa, a 13 de junho de 1514. En- 
tro os muitos privilegios concedidos pelos seus 
foraes, um era o seguinte : o cavalleiro que per 

dia o seu cavallo, ficava escuso do serviço, não 
por um anno, conforme o costume geral, mas du- 
rante 5 anuos. No anno de 1372 D., Fernando I 
deu á villa de Moncorvo todaa jurisdieção dasvil- 
las de Moz e Villarinho da Castauheira, porque os 
de Moncorvo lhe mandaram uma petição, dizen 

do: Queo seu termo, tendo sido muito grande, se 
achava muito reduzido no momento, em razão 
dos julgados e terras que os nossos reis lho 
haviam tirado com o que a villa se achava des 

faleçuda e temia graves damnos, quando fôsse 
atacada pelos inimigos. E que agora mesmo 
(1372) tinha sido cercada e combatida por mui- 
tas companhas d'elles, que lhes queimaram os 
arrabaldes, roubaram os gados c fizeram outros 
muitos damnos, e comtuído elles defonderam a 
villa até que os inimigos se ausentaram, em 

quanto que os de Moz e Villarinho da Casta- 
nbeira se entregaram, sem serem combatidos, 
cte., pelo que pediam a el-rci lhes désse a juris- 
dieção eivil e erime dos ditos logares e conce- 
lhos. D. Fernando deferiu, attendendo aos rele- 
vaates serviços quo tinha recebido e csperava 
receber dos de Moneorvo e ao procedimeuto dos 
de Moz e de Villarinho. Foi seuhor d'esta villa 
o vice-rei da India Lopo Vaz de Sampaio. Em 
17C6 cra Villarinho da Castanheira villa da eo 

rõa o cabeça d'uma grande abbadia da opção 
do cabido o mais ecelesiasticos do côro da Sé de 
Braga, a cuja dioceso pertencia ecelesiastica- 
monte, e judicialmente 4 de Moncorvo; era séde 
do cone. do seu uome, que foi abolido pelo do- 
eroto de 31 de dezembro de 1853; tiuha então 2 
juizos ordinarios, vereadores e juiz dos orphãos 
com seus officiaes, 1 ecapitão-mór e 1 sargento 

mór, aos quaes obedeciam 3 capitães de compa 

nhias de ordenanças dz villa e seu termo. O eli 

ma d'esta freg. é temperado e saudavel na parte 
alta, mas na margem do Douro e nas suas ingre 

mes encostas é ardentissimo no verão. A parte 
alta é abundantissima de agua potavel e de re- 
ga, emquanto quo a baixa no verão só tem a 
agua do Douro e alguns charcos. A parte alta 
produz vinho, trigo, milho, azeite, muitas bata- 
tas e castanhas, enquanto que a baira apenas 
produz bom azeite om grande quantidade, aman 

doas, vinagro o centeio. A egreja parochial é um 
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bom templo com altar-mór e 4 lateraes, rica- 
mente decorados com talha antiga dourada. A 
pov. tem varias capellas, de mais ou menos im- 
portancia. Os antigos paços do cone. fôram com- 
prados por um individuo que os reedificou, e 
transformou em habitação particular. Banham 
esta freg. o Douro o 2 ribeiros que desaguam 
n'esto rio, cbamados: ribeiro de Valdranje e do 
Couto. Tem este ultimo uma ponte que dá pas 
sagem para o Douro o para a grande quinta de 
Levasim; rega e move 3 moinhos; e o Douro ovs 
limites d'esta paroebia tem 3 moinhos nas Aze- 
nhas de D. Maria, pertencentes & quinta de Le- 
vasim. Pertence à 6.º divi. mil. e as distr. de re 
erut. e res. n.º 10, com a séde em Mirandella. 

Villarinho de Cima Povoações nas fregue- 
zias: S. Pedro de Avioso, conc. de Maia, distr. 
do Porto. | S. Miguel, de Gandara, cone. de Pa- 
redes, do mesmo distr. || Santa Maria, de Sobra 
dello da Gama, cone. do Povoa de Lianboso, 
distr. de Braga. 

Villarinho de Cottas. Pov. e freg. de Santo 
Antonio, da prov. de Traz os Montes, conc. c 
com. de Alijó, distr. de Villa Real, bisp. de La- 
mego; 46 fog. e 175 hab. Tem esc. do sexo 
fom. e est. post. Está situada em terreno rela 
tivamente alto, ingreme e sehistoso, na mar- 
gem direita do rio Douro e na esquerda do Pi- 
nbão a 2 k. d'este, a 3 d'aquelle e a 10 da séde 
do cone. Datam de tempos muitissimo antigos a 
pov. de Villarinho de Cottas, como provam as 
ruinas d'um castello que existiu co alto d'um pe- 
queao monte, contiguo Å pov , cêrea de 500 m. a 
O, monte plantado hoje, quasi todo, de vinha. O 
povo attribuo aos moiros a fundação do dito cas- 
tello, mas com certeza data de tempos muito 
mais remotos, porque se tem encontrado ali mui. 
tas moedas romanas, sepulturas de tijolo e inni - 
tos fragmentos de ceramica antiquissima. A tra- 
dição local diz que, quaudo os moiros tomaram a 
villa de Favaios, os seus habitantes se dispersa- 
ram o fundaram as povoações de S. Bento, Cottas 
e Villarinho de Cottas, tendo por egreja matriz 
commum a estes 3 povos a capella da nobro 
quinta de S. Jorge. Expulsos os moiros, volta - 
ram para Favaios os habitantos da aldeia de S. 
Bonto. Os de Villarinho e Cottas não quizeram 
largar os seus uovos domieilios, mas formaram 
com os dc Favaios por muito tempo uma só freg. 
até que se arvoraram aquellas duas povoações 
em freguezias independeutes, mas filiaes da de 
Favaios. E em signal de sujeição, desde tempos 
muito remotos, costumavam ir ali no dia do 5. 
Jorge, em cuja capella os habitantes de Cottas 
e de Villariuho de Cottas pagavam um vintem 
de conhecença ao reitor de Favaios. Esta pov. 


| foi n'outros tempos muito rica, porquo produzia 


500 a 609 pipas de vinho do mais generoso e 
mais caro do Alto Douro, emquanto que hoje é 
uma das povoações mais pobres, porque a phylo- 
Ixora anoiquilou os seus vinhedos, que eram toda 
a sua riqueza, a sua producção principal. A 
cgreja matriz ó pequena, bastaute antiga, o sup- 
põo se ter sido feita no seculo xvr, pois n'ella se 
vê a data do 1568 A capella-mór é mais moder - 
na, foi reedificada no seculo xvin pelo arecbispo 
D. Fr. Caetano Brandão. O te aplo tem altar-mór 
o 2 lateraes. Na pov. ha tambem a capella de 
N. 8.º do Soccorro, que se julga ter sido fundada 
em 155), e está interiormente revestida de azu- 
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lejo antigo ; e a de Santo Apolinario, que é par- 
ticular, e foi edificada em 1771. Pertence 4 6.º 
div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 13, com 
a séde em Villa Real. 

Villarinho da Cova da Lua. Freg. de S. C 
priano, ha muito extincta, do conc. e distr. de 
Bragança, ha muitos annos annexada á de Santo 
Estevão, de Eapinhosella. Tem caixa postal. 

Villarinho dos Freires. Pov. e freg. de N 
S.* das Neves, da prov. de Traz os-Montes, conc. 
e com. de Peso da Regoa, distr. ds Villa Roal, 
hisp. de Lamego; 229 fog. e 925 hab. Tem est. 
post. Está situada no centro do Douro, em ter 
reno extremamente fertil, como o de todo o conc., 
na margem direita do Douro e na esquerda do 
Corgo, a cêrea do 3 k. de qualquer d'elles e a 5 
da séde do cone. Em 1706 era vigairaria na or 
dem de Malta e da apresentação do bailio de 
Leça; pertencia ao termo de Villa Real, arceb. 
ae Braga; tinha 100 fog. e chamava-se N. S. 
das Neves de Freirias. Em 1852 contava 208 fog. 
e pertencia ao conc. de Canellas, extincto pelo 
decreto de 31 de dezembro de 1853, pelo que 
passou para o de Peso da Regoa. N'esta freg. 
não ka um pinheiro, nem um carvalho, nem um 
castanheiro ou soverciro, nem um palmo de ter- 
reno inculto. Parcco toda um vasto jardim, es 
meradamente cultivado. Tal é o surprehendente 
aspecto dos seus riquissimos e compostos vinhe- 
dos e dos seus mimosos pomares de laranjeiras, 
pereiras, macieiras, etc., destacando-se no meio 
de tão vasto jardim palacios c quintas impor- 
tantes. E uma freg riquissima, c o seu vinho é 
do melhor do conc. de Peso da Regua, porque 
está na margem esquerda do Corgo, e por congo 
quencia na região do Cima Corgo ou do Alto 
Douro, a classica região do vinho fino. Esta 
treg. denominou se Villarinho dos Freires, por- 
que foi dos templarios, ou freires da ordem do 
Templo, dos quaes passou para os cavalleiros ou 
freires da ordem de Malta, com o mosteiro que 
os Templarios tinham na freg. de S. Miguel de 
Poiares, visinha d'esta de Villarinho, e outras. 
Em 1532 a mencionada commenda era da ordem 
de Malta. Esta freg. comprehendia algumas al 
deias e muitas quintas, quasi todas habitadas. 
Mencionaremos as seguintes: 1.º Vallads, da 
opulenta casa Ferreirinha da Regoa, cuja quinta 
vae até á margem esquerda do Corgo, onde tem 
um pomar de laranjeiras que é o maior e melhor 
de todo o Alto Douro, e produz laranja fiuissi 
ma. Junto d'este pomar construiu-so tambem 
u'outro tempo um luxuoso estabelecimento de 
moagem, mas no inverno de 1822 e 1823, des 
abando sobre a outra margem (esquerda) do 
Douro grande parte da quinta de Melres, in- 
cluindo a casa, pertencente aos Portocarreiros do 
palacio da Bandeirinha, no Porto, a agua do 
Douro com o grande volume do entulho, subiu a 
enorme altura 20 rio Corgo, fronteiro á quinta 
de Melres; zobriu aquelle estabelecimento de 
moagens, e na vasante levou-o d'envolta no me- 
donho turbilhão, deixando apenas uma parte do , 
açude. Além do lindissimo pomar tem esta quin- 
ta grandes vinhedos, bons armazens e outras 
officinas, e um palacio brazonado, com capella 
—2.º Vallado, tambem assim chamada, de Anto | 
nio Pinto Champalimaud, de Cidadelhe. — 3.º, 
Paredes, pertencente a Joaquim José Alves de 
Figueisedo Feio, de Villa Real. —t:º Pitarrella, ' 
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que foi de Affonso Botelho, e depois de sua filha 
D. Anna Leopoldina Botelho de Sampaio e Sou- 
sa. E" uma das melhores propriedades d'esta pa- 
rochia.— 5.º Firvida, pertencente ao já citado 
Figueiredo Feio. —6º Portella, propriedade de 
Victorino Pereira de Sousa, da aldeia de Santo 
Xisto. —7.º Cavouco, de José de Barros Carva 

lhaes.—S8.º Protello, do dr. Antonio Avelino Cor- 
reia de Carvalho Pereira de Vasconcellos. —9.º 
Ponte, de João de Barros Carvalhaes. Ha varios 
edificios brazonados. A egreja matriz é elegante 
e de construcção moderna ; na pov. ha tambem 
algumas capellas publicas e particulares. Ba- 
nham esta freg. o rio Corgo, confluente do Dou- 
ro; o rio Tanba, que desagúa no Corgo a dis- 
tancia do 5 k. no sitio de Firvida; um ribeiro 
que nasce em Poiares no sitio de Refojos, e vae 
desaguar no rio Tanha, depois de atravessar as 
povoações de Santo Xisto e Villarinho ; e outro 
ribeiro chamado Fundogas, que nasce tambem na 
pov. de Poiares, atravessa a de Prezegreda, o 
morre tambem no Tanha. Nºeste rio e nos cita- 
dos ribeiros ha 4 pontes de pau e alguns moi- 
nhos que móem cercaes. À pov. é fertil em vi- 
nho, azeite. e frueta variadissima. Passa n'esta 
freg. a estrada districtal da Regoa para Sa 

brosa. Ha n'esta freg. um morro muito pittoresco 
o de fórma conica, denominado Muro do Crasto 
(castro) que, segundo diz a tradição, foi castello 
dos moiros. Era muito defensavel para o tempo 
d'armas brancas e com certeza foi occupado é 
fortificado desdo tempos muiro remotos, pois ali 
se tem encontrado muitas moedas romanas, 8c- 
pulturas de tijolo, fragmentos de ceramica, es- 
cumalha de forjas e pequenas pias de granito, 
pedra estranha na localidade, cte. Parece uma 
mamoa celtica gigantesca, um monte artificial, e 
está hoje todo do vinha, e dista da pov. de Vil- 
larinho dos Freires pouco mais de 1 k, e tem na 
base do lado S, a pov. de Santo Xisto. Ergue s0 
entre o rio Tanba e o ribeiro de Refojos. Per- 
tence á 6.º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. 
n.º 13, com a séde em Viila Real. 

Viliarioho das Furnas. Freg. extincta uo 
conc. de Terras do Bouro, e ha muitos annos 
annexa å de S. João do Campo. Está situada na 
margem direita do rio Homem, e S. João do 
Campo ua margem esquerda. Passava em Villa- 
rinho das Furnas a celebre estrada da Geira, do 
Braga a Astorga. Era a ultima pov. portugueza, 
em que tocava a dita estrada, que pouco adeante 
se mettia na Galliza. 

Villarinho dos Gallegos. Pov. e freg. do S. 
Miguel, da prov. de Traz-os Montes, conc. e com. 
de Mogadouro, distr. e bisp. de Bragança ; 279 
fog. e 1:022 hab. Tem escolas d'ambos os sexos, 
e est. post. Está situada na margem direita e a 
2 k. do Douro, a 15 da séde do conc. Tem anno- 
xa desde 1883 a pov. e freg de Villa dos Sinos. 
E” fertil em trigo, centeio, vinho, azeite e bata 
tas; cria muito gado lanigero, e tambem muar e 
bovino da raça mirandeza, que é a mais estimada 
em Traz-os:Montes. E' abundante de caça e de 
peixe, que lhe vem do rio Douro. Esta parochia 
tem apenas a egreja matriz, 6 a pov. sua annexa 
tem, além da matriz, uma capella de Santa Bar 
bara. Todos os 3 templos são singelos e humil- 
des. Vilarinho dos Gallegos é uma das mais ri- 
cas povoações do conc. do Mogadouro, por ser a 
sua população muito trabalhadora e dada a ne- 
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gocios de commissão c conta propria. Negoceia 
fortemente em azeite, lã, couros curtidos. Muitos 
babitantes d'esta pov. levados pelo seu genio 
trabalhador o industrioso, costumam percorrer | 
com o scu negocio de lã, couros, amendoa e azei 
te, não só toda esta prov., mas grande parte do 
paiz c da Hespanha, montados em soberbas e 
valentes mulas. Como os habitantes d'esta freg. 
eram tidos por coustitucionaes e ricos, soffreram 
muitos roubos, ferimentos, prisões e algumas 
mortes, durante o governo miguelista, desde 
1528 até 1834. Pertence à 6.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 10, com a séde em Miran 
della. 

Villarinho da Lomba Freg. extincta, boje 
simples aldeia da freg. de S. Pedro, de Quiraz, 
no conc. e bisp. de Bragança. O seu orago era 
N. S. d'Assumpção, de que ainda conserva a ca- 
pella, que servia de matriz. Villarinho cstá si- 
tuada na raia, e tem um posto fiscal, pertencente 
4 delegação de Vinhaes e ao distr. aduaneiro de 
Bragança. 

Villarinho da Mó. Aldeia da freg. de S. Bar- 
tholomeu de Beça, cone. de Boticas, distr. de 
Villa Real. 

Villarinho do Monte. Pov. e freg. de S. So 
bastião, da prov. de Traz os-Montes, conc. e 
com. de Macedo de Cavalleiros, distr. e bisp. de 
Bragança; 59 fog. e 202 hab. Tem esc. do sexo 
fem. Está situada na margem esquorda da gran- 
de ribeira de Villares, afilucnte do rio Tuella, e 
15 da séde do conc. Banha esta freg a grande 
ribeira de Villares. Cria gado lanigero, e é fertil 
cm cereaes e fructas. Pertence à 6º div. mil. e 
ao distr. de recrut. e res. n.º 10, com a séde em 
Mirandella. Por decreto de 11 de dezembro de 
1584 foi annexada para effeitos administrativos 
å de Arcos, do mesmo couc. || Pov. na freg. de S. 
João Baptista, de Corveira, conc. de Valpaços, 
distr. de Villa Real 

Villarinho de Negrões. Pov. na freg. de 
Santa Magdalona, de Negrões, cone, de Monta- 
legre, distr. de Villa Real. 

Villarinho de Parada. Pov. na freg. do N. 
S.* d'Assumpção, de Parada do Pinbão, conc. de 
Sabrosa, distr. de Villa Real. 

Viliarinho das Paranhelras. Pov. e freg. 
de S. Francisco de Assis, da prov. de Traz os- 
Montes, conc. e com. do Chaves, distr. de Villa 
Real, arceb. de Braga; 113 fog. e 404 hab. Tem 
est. post. e está situada na extremidade N da ri 
beira d'Oura e a O do monte do Santa Barbara, 
na margem esquerda do rio Tamega, do qual 
dista perto de 2 k.e a IL da séde do conc. Ba- 
nbam esta freg. o citado rio Tamega, e um ri- 
beiro que nasce nas faldas do monte de Santa 
Barbara, perto de 3 k. a ENE da Villarinho; to- 
ca n'esta pov. do lado S, rega e fertilisa muitos 
campos, e morre na margem esquerda do Ta 
mega Move 2 moinhos de ccreaes e 2 de azeite, | 
o tem uma boa ponte de podra, construida em | 
1870 para passagem da estrada nacional. O ri- | 
beiro tem 2 nomes: desde a sua nascente ató à | 
pov. de Villarinho cbama-se Pecho, e d'ali até ao | 
Tamega Ribeiro das Olgas Atravessa esta freg. 
a estrada de Chaves å villa da Regoa por Vida- | 
go, Pedras Salgadas, Villa Pouca d'Aguiar o 
Villa Rcal de Traz-os-Montes. Não se sabe qual 
seja a origem do nome d'esta pov. Como paranha | 
significava honra, couto, amparo ou isento, tal. ' 
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vez que Villarinho das Paranheiras tomasse este 
nome por ser terra isenta ou muito privilegiada 


| em outros tempos, posto que nunca foi villa nem 


teve foral proprio. Tambem se julga, que se de 

nominasso Villarinho das Paranheiras por baver 
n'esta pov. desde tempos muito remotos, grande 
numero de fornos do lado exterior das babita- 
ções, mas ligadas com ellas, e sobre a boca dos 
ditos fornos cbaminés, aqui chamadas paranhei- 
ras, que servem para absorver e desviar das ca 

sas o fumo e as cbammas, quando aquecem os 
fornos. Consta que existe um documento antigo, 
no qual se denomina esta freg. Villarinho das 
Paranheiras dos Fornos. A egreja parochial é um 
bom templo; tem altar mór e 4 lateraes. No al- 
tar-mór ba um bom retabulo de talha dourada 
com columnas da ordem corinthia, vendo-se no 
topo o symbolo da ordem seraphica a as quinas 
das armas portuguezas, e aos lados as imagens 
de S Francisco de Assis e dv 5. Sebastião. Tam 

bem no tecto da capella mór se vê pintada a 
oleo e em tamanbo natural a effigie do padroeiro. 
A egreja foi reedificada nos fins do seculo xvrr 
até ao arco cruzeiro ; a capella mór foi concluida 
em 1805. No sitio da Ribeira, junto do Tamega, 
encontram se restos de muros antiquissimos no 
termo d'esta freg., goralmente attribnidos aos 
romanos, bem como outros muitos restos de mu- 
ros que se encontram nas margens do Tamega 
desdo aqui até Chaves, o que leva a crêr que os 
romanos tiveram demorada residencia n'estes si- 
tios. Pertence á 6.º div. mil. e ao distr. de rc- 
crut e res. n.º 19, com a séde em Chaves. 

Villarinho de Samardã. Pov. e freg. de S. 
Martinho, da prov. de Traz-os-Montes, conc., 
com. e distr. de Villa Real, arceb. de Braga; 
205 fog. e 954 hab, Tem escolas do sexo fem. e 
cst. post. Está situada cm terreno accidentado, 
na margem direita do rio Corgo, entre Villa 
Real e Villa Pouca dv Aguiar, a 8 k. da séde do 
conc. Atravessa esta freg. a estrada do Villa 
Real a Chaves, As suas principaes produeções 
são: milho, centeio, batatas, castanbas, vinho e 
lã, pois tambem cria bastante gado lanigero e 
vaccum. E' abundante em caça grossa e miuda. 
A parochia é muito abundante d'agua, pois é ba 
nbada pelo rio Corgo, e por muitos ribeiros, taes 
são: o ribeiro da Samardã e o de Soutello, que 
nascem na serra de Moroucinbos, ramo da gran- 
de serra do Marão, e vão desaguar no Corgo, ua 
distancia de 5 k.; e os do Salgueiro, da Lagea e 
de Agrella, que nascem na serra de Villarinho 
o tambem vão desaguar no Corgo, a 2 k. de dis- 
tancia. Estes simplesmente regam, e aquelles re- 
gam e moem, bem como o rio Corgo. N'esta freg. 
ha duas pontes de pedra : a de Borralhciros e a 
de Soutello, e um fojo para caçar lobos, no fun- 
do da serra de Moroucinhos. Pertence á 6.º div. 
mil. e ao distr. de recrut. e rcs. n.º 13 com a 
séde em Villa Real. Ê 

Villarinho de S Luiz. Pov. na freg. de San- 
ta Marinha, de Palmaz, conc. de Oliveira de 
Azemeis, distr. de Aveiro. 

Villarinho de S. Romão (Alvaro Ferreira 
Teixeira Carneiro de Vasconcellos Girão, 2.º vis- 
conde de). Senhor do Paço de Avioso, 9.º morga 
do de Villarinho de S, Romão, 17.º do Paço dos 
Ferreiras do Carregal, par do reino, etc. N. no 
Porto a 28 de março de 1822, onde tambem fal, 
a 22 de outubro do 1879. Era filho do Antonio 
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morgados acima citados, coronel do regimento 
do milicias da Feira, etc. e de sua mulher e pri 
ma, D. Maria Amelia Ferreira Teixeira Girão, 
da casa do Villarinho, irmã do 1º viscondo de 
Villarinho de S. Romão. (V. o artigo seguinte). 
Herdou d'este seu tio o pariato, por nomeação 
de 17 de março de 1862, e o titulo de visconde, 
mercê concedida por decreto de 15 de dezembro 
de 18t0. Casou em 1851 com D. Julia Clamowse 
Browao, filha de Maurel Clamowse Browae e de 
sua mulher D. Maria Felicidade Solvato Brownc. 
O brazão d'esta illus*re familia é um escudo com 
as armas dos Girões: Escudo cortado em faxa; a 
primeira partida em pala, tendo na primeira 
d'estas em vermelho um castello de ouro, na se- 
gunda em prata um leão vermelho; na segunda 
faxa, em ouro tros girões, que nascem do fundo 
do escudo vermelho. Timbre o dos mesmos Gi- 
roes, que é o leão das armas com um girão de 
ouro na espadua, sobre colonel de visconde. 
Villarinho de S. Romão (Antonio Lobo de 
Barbosa Ferreira Teixeira Girão, 1.º visconde 
de). Fidalgo da Casa Real, conselheiro, commeu- 
dador da ordem de Nossa Scnhora da Conceição 
da Villa Viçosa, par do reino, deputado, 8.º se- 
nhor do morgado de Villarinho de S. Romão, so- 
cio da Academia Real das Sciencias de Lisboa, 
da Sociedade Promotora da Industria Nacional, 
socio honorario da Academia de Bellas Artes de 
Lisboa, da Sociedade Pharmaceutica Lusitana, 
presidente bonorario do Instituto d'Africa, an- 
tigo prefeito de Traz os-Montes e da Extrema. 
dura, antige inspector das Aguas Livres e das 
tabricas anuexas de faianças e de sedas, prove- 
dor do papel sellado, administrador da Casa da 
Moeda, ceiobre agricultor e economiata. N. em 
Villarinho de S. Romão a 5 de novembro de 
1185, fal. em Lisboa a 17 de março de 1863. Era 
filho de Antonio José Girão Teixcira Lobo de 
Barbosa, senhor do morgado de Villarinho de S. 
Romão, cavalleiro da ordem de Christo, e de sua 
mulher D. Thereza Luiza de Jesus de Sousa Ma 
ciel, Succedeu na casa de seu pao a 16 de ja- 
neiro de 1812. Em 1820 foi eleito deputado ás 
córtes constituintes, elcitas em virtude da revo- 
lução d'esse anno pela prov. de Traz-os Montes, 
e foi reeleito para as côrtes ordinarias pelas di- 
visões de Vilia Real e de Bragança. Em 1822 
publicou em Lisboa o seu Tratado theorico e pra- 
tico da agricultura das vinhas, da extracção do 
móôsto, bondade e conservação dos vinhos, e da dis 
tillação das aguas ardentes, em 4.º com estampas. 
Nº'esse mesmo anno publicou tambem um folheto 
politico, intitulado: Analyse do manifesto que o 
Principe Real fez ás nações. da Europa. Sobre- 


vindo os acontecimentos de 1823, recolheu-se á | 


vida particular, e parece que tomou parte pouco 
activa nos acontecimentos politicos do periodo 
liberal de 1826 a 1328, porque ém 1827 andava 
entreguo a preoccupações exclusivamente litte- 
rarias, pela publicação que n'esse anno fez do 
seguinte livro: Traducção livre, ou imitação da 
Satyra de Boileau, denominada a Satyra do 
Homem. Em 1833 publicou: Memoria sobre os pe 
sos e medidas de Portugal, sua origem, antiguida 
de, denominação e mudanças que teem enfirido até 
nossos dias, bem como a reforma que devem ter; 
acompanhada de varias tabellas de reducção e 
comparação de todas as medidas e pesos do mundo 


Ferreira Carneiro de Vasconcellos, scnhor dos | 
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conhecido, antigos e modernos, com os actuaes de 
Lisboa. N'esse mesmo anno saiu tambem uma. 
das suas memorias mais importantes: Memoria 
historica e analytica sobre a Companhia dos Vi 
nhos denominada da Agricultura das Vinhxs do 
Alto Douro. A este respeito diz Iunoceucio no 
vol, Ido Diccionario Bibtiographico: «Parece-me 
ser esta obra o que de mais completo se escreveu 
ácêrca d'esta instituição » Antonio Lobo, quando 
escreveu estas memorias, acabava de atravessar 
um periodo tristissimo, porque durante o gover 
no de D. Miguel estivera constantemente homi - 
ziado, como elle mesmo declara no titulo d'um 
livro publicado em 1834 e que reimprimiu em 
| 1835: Historias de Meninos, para quem não fôr 
creança, escriptas por um homiziado que sofreu o 
martyrio de estar escondido cinco annos e dois me 
zes; saiu sem o uome do autor. Ainda em 1834 
publicou uma Traducção livre, ou imitação do 
Lutrin ou Estante do Côro, poema de Mr. de Boi. 
leau; e Memoria sobre u economia do combustivel 
por meio de varios melhoramentos que se devem fa- 
zer nos lares ordinarios, fornalhas, fornos e fo- 
q0es, cum 4 estampas. Não tardou, porém, a en. 
trar de novo na vida positica activa, tendo sido 
prefeito da provincia de Traz-os-Montes o tam- 
bem da proviucia da Extremadura. Em 1835, por 
decreto de 17 de setembro, foi agraciado com o 
titulo de visconde de Villarinho de S. Romão, 
seudo-lhe concedido pouco depois o pariato. Em 
1835 imprimiu outra obra sua : Economia rural e 
domestica, ou Ensaio sobre os gados lanigero e 
cornigero, sobre o methodo de os crear, apascen - 
tar, preservar das doenças que lhes são proprias, 
e curar-lhas quando as tiverem: bem como sobre 
a maneira de tratar os animaes domesticos de to- 
das as qualidades, particularmente os cavalos, 
com avisos mui importantes aos lavradores; e tam 
bem 1 folheto: Iieflexões criticas sobre os proje- 
ctos e argumentos que se tem feito contra as pre- 
feituras.Em 1841 publicou, sem o nomo do autur, 
uma Arte do Cozinheiro e do Copeiro, compilada 
dos melhores que sobre isto escreveram moderna. 
mente, dada á luz por um amigo dos progressos da 
civilisação; com 3 estampas; teve 2.º edição este 
livro, com o titulo seguinto: Arte do cozinheiro e 
do copeiro: segunda edição augmentada com mui 
tas receitas novas, pertencentes á copa, Lisboa, 
1845. Saiu tambem sem o nomc do autor. Escre- 
veu mais: Reflexões criticas e artisticas sobre a 
edificação do novo theatro portuguez, denominado 
Theatro da Gloria, Lisboa, 1842. Saiu dividido 
em 3 partes, contendo ao todo 2t paginas; Tra. 
tado theorico e pratico sobre a maneira de cons- 
truir fogões de sala economicos e salubres, Lisboa, 
1843; Manual pratico da cultura das batatas, e 
do seu us? na economia domestica, publicado pela 
Academia Real das Sciencias, em 1845, nas Me 
morias, tomo L, parte 2.º, Nova Serie, Classe 1.º; 
Memorias sobre a Hpioenonia, ou molestia geral 
das vinhas, em 1857, saiu tambem nas referidas 
Memorias; Investigações sobre epidryadas, folheto, 
| que, segundo consta, foi impresso por ordem da 
Sociedade Pharmaceutica, a quem o autor o offs- 
recera. Na traducção dos Fustos de Ovidis, por 
Castilho, tambem é sua a nota que vem no tomo 
II, pag. 565, com o titulo de Festas vinaes. Escre- 
veu muitos artigos na Revista Universal Lisbo- 
nense, nos Annaes da Sociedade Promotora da In 
dustria Nacional, o em outros jornaes litterarios. 
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O visconde de Villarinho de S. Romão casou em 
11 de maio de 1808 com sua prima D. Margarida 
Libania de Sousa Teixeira Girão, filba de Anto- 
nio Caetano de Sousa Faria de Mancilha, senbor 
da casa do Outciro em Oliveira do Douro, 6 de sua 
mulher D. Maria de Lacerda Teixeira Lobo Girão. 
Não tendo successão, foi sen herdeiro seu sobri- 
nho. (V. o artigo antecedente.) Em 13 O publicou. 
se no Porto a obra seguinte : Noticia biographi 
ca do visconde de Villarinho de S. Romão, escri 
pta por seu sobrinho Antonio Luiz Ferreira Gi- 
rão, bacharel formado em mathematica e em phi 
losophia pela Universidade de Coimbra. 
Villarinho de S Romão (Luiz Ferreira Gi- 
rão Carneiro de Vasconcellcs, 9.º visconde de) 
Engenheiro civil pela Academia Polytechnica 
do Porto, escriptor, opulento proprietario, etc. 
N. no Porto a 14 d'agosto de 1859. sendo filho 
dos 2.º* viseondes de Villarinho de S. Romão, 
Alvaro Ferreira Teixcira Carneiro de Vascon 
cellos Girão e D. Julia Clamowse Browne. Casou 
na mesma cidade, em 1383, com D. Maria Soares 
de Ancede, filha dos 1.ºº barões de Ancede, José 
Henriques Soares Ancede e D. Anna Maxima de 
Lima Machado. O titulo de visconde foi-lhe re 
novado por decreto de 2 de março de 1882. 
Villarinho de S. Romão. Pov. e freg. de S. 
Romão, da prov. de Traz os Montes, conc. de 
Sabrosa, com. e distr. de Villa Real, biep. de 
Lamego; 207 fog. e 842 bab. Tem escolas d'am- 
bos os sexos e est. post Está situada n'um alto, 
eutre Provezende e Sabrosa, na margem direita 
e a3 k derio Pinhão, e a 4 da séde do conc. 
Esta freg. era riquissima antes da invasão de 
phylloxera, cbegando a produzir, em 1840, 2:553 
pipas de vinbo de 559 litros cada uma, e ba me- 
moria de haver chegado a produzir 3:000 pipas, 
mas a doença das vinhas deu um golpe formida- 
vel na sua prosperidade. O vinho da parte alta 
d'esta parochia era de consumo. de pasto ou de 
mesa, mas o da parte baixa e mais proximo do 
rio Pinhão era do melhor do Alto Douro, pois 
catava em intimo contacto como de Val de Men 
diz, que só tinha rival no do Roncão, absoluta 
mente o melbor do Alto Douro. A produeção não 
se lhe extinguiu por completo, mas perdeu mui- 
tissimo em quantidade, obrigando os lavradores 
a recorrer à cultura do milho, do centeio, da fru 
cta, etc. Banham esta freg. 2? ribeiros: o das Le- 
vadas e o da Carrapata, que vão desaguar no Pi. 
nhão. Não teem pontes, mas regam varios cam- 
pos e movem 4 moinhos de cereaes. Tem esta 
freg. mais 2 moinhos no Pinhão, e 2 azenhas 
para fabrico de azeite, uma movida por agua e 
pertence ao visconde de Villarinho de S. Ro 
mão; outra é movida por gado e pertence a João 
Bandeira Coutinho P. Mergulhão. A egreja ma- 
triz é bastante antiga; tem capella-mór e 4 late- 
raes, sendo 3 antigos e 1 moderno, pulpito, sa 
cristia, pavimento ladrilhado a granito, e torre 
com 3 sinos, é, porém, muito pobre de paramen 
tos e alfaias. Tem mais a capella de N. S. do 
Pé da Cruz, que é publica, e fea na pov. de Vil- 
larinho; e duas particulares: N. S.* da Boa Mor 
te, e N. S.º da Salvação. Esta eapella pertence 
ao visconde de Villarinho de S Romão, c 6 a 
mais interessante e mais notavel de todas pela 
sua riqueza e remota antiguidade. Tem altar 
mór coa a imagem da padroeira, outro altar la- 
teral, com a de Santo Antonio, ricos paramen- | 
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tos, uma boa lampada de prata, bulla especial 
para exposição do Santissimo Sacramento, ou- 
tras bullas com muitos privilegios e indulgen- 
cias, um cofre de ouro com varias reliquias, etc. 
Esta capella foi tundada e vinculada em 1462, e 
serviu de matriz, emquanto se não fez a egreja 
actual. Na tfrontaria tem o brazão dos fundado 
res. A capella foi restaurada em 1592, e no 
meado do seeulo passado, em 1872, o 2.º viscon- 
de de Villarinho de S. Romão a maudou reedif 
ear. À pov. pertence á 6.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 13, com a séde em Villa 
Real. > 

Villarinho de S. Roque. Pov. na freg. de S. 
Tbiago, de Ribeira de Kragoas, cone. de Alber 
garia a-Velha, distr. de Aveiro. 

Viliarinho Secco. Pov. na treg. de Santa 
Maria Magdalena, de Alturas do Barroso, conc. 
de Boticas, distr. de Villa Real. E 

Villarinho do Souto Pov. na freg. de Santa 
Maria, de Ermello, conc. de Arcos de Valle-de- 
Vez, distr. de Vianna do Castello. 

Villarinho de Tanha. Pov. na freg. de S. 
Pedro, de Abbaças, cone. e distr. de Villa Real. 
Tem est. post. 

Villarinho das Touças. Pov. na freg. do S. 
Pedro de Montouto, conc. de Vinhacs, distr. de 
Bragança. Foi freg., já ha muitos annos extincta, 
passando a uma simples aldeia. Está situada na 
raia, em intimo contacto com a pov. gallega cba- 
mada Chargoaçozo, havendo em tempo entre as 
duas grandes desordens por causa dos montados, 
em que por vezes se envolviam tambem os cara- 
bineiros hespanhoes e os guardas fiseaes portugue- 
zes, cruzando se togo entre uns e outros. Feliz- 
mente acabaram esses successivos conflictos com 
a delimitação official da raia. O terreno de Vil. 
larinho de Touças é aspero e montanhoso, mas 
fortil em centeio, batatas e hervagens; cria muito 
gado lanigero, principalmente cabrum, e tam- 
bem bovino e suino. E' abundante de caça grossa 
e miuda. 

Villaronco. Pov. e freg. de S. Bartholomeu, 
da prov. da Beira Alta, conc. e com. de S. João 
da Pesqueira, distr. de Vizeu, bisp. de Lamego; 
226 fog. e 816 hab. Tem eseolas d'ambos os se- 
xos, est. post., produetores de azeite, de cercaes 
e de vinhos, cte, Está situada em logar alto é 
plano, muito arborisado, na margem direita e a 
2 k. do rio Torto e a 6 da séde do cone. Banham 
esta freg. alguns regatos que desagúam no rio 
Torto e no Douro, passando um d'elles entre as 
povoações de Vidigal e Villaroueo. Tambem a li- 
mita e banha o rio Torto, confluente do Douro. 
O rio Torto corre aqui fundo por entre encostas 
aridas ardentissimas, aprumadas e schistosas, 
pelo que as suas margens d'aqui até ao Douro 
produziam vinho fino de primorosa qualidade, 
principalmente as quintas do Seixo e Ketiro. Às 
suas produeções dominantes são: cerenes, azeite, 
batatas, castanhas, frueta e vinho de mesa em pe- 
quena quantidade, depois que a phylloxera ani- 
quilou os seus vinhedos, pois anteriormente era 
o viaho a prolucção principal d'esta freg. e de 
todas as d'este conc, pelo que é hoje um dos 
mais pobres, tendo sido um dos mais ricos do 
distr. de Vizeu. A egreja matriz é muito antiga, 
mas tem sido restaurada © reedificada muitas 
vezes Em 1381 foi demolida a capella-mór e 
feita de novo, onde se vê um bom retabulo de 
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talha dourada antiga o um tecto riquissimo tam- 
bem de talha dourada; uma capella particular e 
3 altares lateraes; uma bella custodia de prata 
dourada e cinzelada, estylo manuelino, e uma 
imagem da Senhora da Conceição, tambem de 
prata. Na pov. ha diversas capellas, mais ou me 
nos importantes. A tradição local diz que esta 
parochia foi villa e teve casa da camara, cadeia 
e pelourinho, mas já nada resta nem vestigios. 
Não consta que tivesse foral proprio, mas estava 
comprehendida no foral que el-rei D. Manuel deu 
à villa de Avelloso em 21 de abril de 1514. Per- 
tence à 2º div. mil. e ao distr. de recrut. e res. 
n.º 9, com a séde em Lamego. 

Villartão. Pov. na freg. de N. S+ da Ribeira, 
de Bonçoães, conc. de Valpaços, distr de Villa 
Real. Tem est. post. Foi freg., hoje cxtincta, com 
o orago de S. Lourenço, sendo ainda indepen- 
dente em 1852. 

Villas. Pov. na freg. de S. Martinho, de Mo | 
zellos, conc. da Feira, distr. de Aveiro. 

Villas Boas Familia portugueza, cujo solar 
era na quinta do Paço de Villas Boas, em terras 
de Ayró, no termo de Barcellos, de que toi se- 
nhor Diogo Fernandes Viilas Boas no reinado de 
D. Pedro I. As suas armas antigas eram: Em 
campo vermelho um castello de prata de tres 
torres em memoria de terem os Villas Boas to- 
mado aos moiros o castello de Penafiel. Poste- 
riormente, servindo Diogo Fernandes de Villas 
Boas o rei D. Pedro de Castella na fronteira de 
Granada, e ganhando outro castello aos moiros 
sendo elle o primeiro a subir aos muros, onde 
pôz entre as ameias um ramo de palma, lhe es 
quartelou aquelie principe as armas, ficando as 
autigas no primeiro quartel com um ramo de pal- 
ma verde na torre do meio, e no segundo em 
campo azul um dragão de prata volante armado 
de vermelho e assim os contrarios; timbre, um 
dragão de escudo nascente. 

Villas Boas (Agostinho da Cunha). Escriptor 
mystico e bacharel em canones. N. em Ourem em 
1667. Foi confessor das freiras capuchas descal- 
ças de Lisboa. Compôz um Oitavaric contempla- 
tivo, que publicou em 1718, outro livro mystico 
Estrada do céo, e um volume de Theologia Sa- 
cra, livros que ficaram manuscriptos. 

Villas Boas (Custodio Gomes). Cavalleiro da 
ordem de Christo, brigadeiro d'artilharia, lente 
de mathematica jubilado na Academia Real de 
Marinha, governador da praça de Valença, socio 
da Academia Real das Sciencias de Lisboa, etc. 
Nasceu, segundo uns em Guimarães, segundo ou- 
tros em Barcellos, no anno de 1741, fal. em Va- 
lença em 6 d'abril de 1808. Tomou o grau de ba- 
charel em mathematica na Universidade de Coim- 
bra em 1752, sendo então tenente do regimento 
d'artilharia do Porto. Quendo era lente da Aca 
demia de Marinha traduziu em portuguez o Cur 
so de Mathematica, escripto para uso dos Guar- 
das bandeiras e Guardas marinhas pelo mathe- 
matico francez Bezout, obra de que se fizoram 
suecessivas edições, sendo a mais autiga que se 
conhece, de 1196, e as ultimas, todas posthumas, 
1810, 18:0 e 1821. Como socio da Academia Real 
das Sciencias, inseriu nas suas Memorias, os s86- | 
guintes trabalhos: Memoria ácêrca da latitude e 
longitude de Lisboa, vo tomo L; Noticia das obser- 
vações astronomicas feitas em 1790, no tomo II; 
Comparação das phazes observadas em S. Paulo 
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com as que fôram observadas em Lisboa no Obser - 
vatorio da Academia, no mesmo tomo; Observação 
do eclipse d'uma estrella, do Leão, acontecido a 
28 de março de 1798, no tomo IIl; Exposição das 
observações astronomicas feitas em 1799, no mes- 
mo tomo. Juntamente com o dr. Francisco Anto- 
nio Ciera, traduziu o Atlas celeste, arranjado por 
Flamsteed, publicado por J. Fortin, correcto e 
augmentado por Lalande e Machain. Trasladado 
em linguagem. Primeira edição portugueza, revista 
e correcta por, ete. Lisboa, 1804, com 30 estam - 
pas ou cartas, gravadas a buril por artistas por- 
tnguezes. Villas Boas era então coroncl; chegou 
depois ao posto de brigadeiro, e tendo-se jubi- 
lado como lente de mathematica, foi nomeado 
governador da praça de Valença, onde falleceu. 

Villas Boas (Fernando de Magalhães). V. Ma- 
gulhães Villas Boas ( Fernando de). 

Villas Boas (Fernando de Magalhães Mene- 
zes). General de brigada, bacharel formado em 
mathematica pela Universidade de Coimbra, go- 
vernador de Cabo Verde, governador geral da 
provincia de Moçambique, etc. N. em Traz os- 
Montes a 13 de setembro de 1840, tal no seu so- 
lar da Faia, da freguezia de Freixo do Baixo, 
concelho de Amarante, a 9 de setembro de 1899. 
Era filho do coronel realista José de Magalhães 
de Menezes. Tinha o curso de official do corpo 
do estado-maior. Assentou praça em 19 de julho 
de 1862, sendo promovido a alferes em 3 de ja 
neiro de 1866, a tenente em 21 de janeiro de 
1868, a capitão em 21 de abril de 1869, a major 
em 31 de outubro de 1884, a tenento coronel em 
ô de março de 1890, a coronel em 30 de julho de 
1893, e a general de brigada em 21 de julho do 
1894, pela sua nomeação para governador da pro 
vincia de Cabo Verde, d'onde foi transferido 
pouco depois para o governo geral da provincia 
de Moçambique. Quando se deu no Porto a re 
volta republicana de 31 de janeiro de 1891, exer - 
cia elle n'aquella cidade as funeções de chefe do 
estado maior da 3.º divisão e foi ao scu valor mi- 
litar que se deveu aquelle movimento ter sido suf- 
focado, quando com as tropas fieis fez depôr as 
armas aos revoltosos. Como recompensa d'este de- 
ver de serviço, foi condecorado com a commenda 
da ordem da Torre e Espada. O seu governo do 
Moçambique durou pouco, inspirado, porém, sem- 
pre pela justiça e rectidão do seu caracter, mas 
os acontecimentos politicos de fins do anno de 
1894, de que resultou a celebre campanha de 
Africa contra o grande potentado Gungunhana, 
determinaram a sua retirada para a Europa, 
onde chegou com a sua saude bastante abalada. 
Magalhães de Menezes Villas Boas possuia tam- 
bem o grau de cavalleiro das ordens de Christo 
e de Aviz. 

Villas Boas (Francisco de Paulo de Sousa). 
Governador civil de varios districtos, até que 
por fim foi exonerado d'esse cargo, sendo então 
nomeado director do Diario de Lisboa. N. em 
1793, e tal, a 15 de novembro de 1868. Teve a 
carta de conselheiro, e alguns mezes antes de 
fallecer recebeu o diploma de associado provin- 
cial da Academia Real das Sciencias. Em 1835 
redigiu no Porto v jornal politico a Vedeta, e foi 
collahoradur de varios outros jornaes. Constava 
ser homem de muita intelligencia e espirito me- 
thodico, e versado na sciencia administrativa. 
Escreveu: Elogio historico do ill.™? e ex,mº gr. Pe- 
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dro de Mello Breyner, Lishoa, 1834; sem o nome 
do autor; Exposição ou memoria apologetica e do- 
cumentada ácêrca da exoneração que lhe foi dada 
em 4 de março de 1842 do cargo de administrador 
geral do districto da Horta, Lisboa, 1842; Regu 
tamento dos expostos do districto de Leiria (data- 
do do 20 de março de 1262), Leiria, 1862; Breve 
memoria, expondo o serviço prestado desde 1834 
em diferentea cargos superiores da administração 
publica, Lishoa, 1868. 

Villas Boas (D. Fr. Manuel do Cenaculo). Ce- 
lebro bispo de Beja e arceh. de Evora; um dos 
prelados mais respeitaveis, venerandos e illustra- 
dos, que tem havido em Portugal. N. om Lisboa 
no dia 1 de março de 1724, fal. em Evora a 26 de 
jaueiro de 1814 na avançada edade de 90 annos 
incompletos. Era filho d'um serralheiro chamado 
José Martins, natural de Constantim, termo de 
Villa Real, e de Antonia Maria, natural de Lis 
boa. Quando contava 16 annos de edade profes- 
sou na ordem Torceira de S. Francisco, a 25 de 
março de 1740, no convento de Nossa Senhora 
de Jesus. Cursou os estudos de humanidades, e 
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depois thbeo.ogia na Universidade de Coimbra, 
em que se doutorou a 26 de maio de 1749, tendo 
já exercido o magisterio por tres annos no Col 
legio das Artes, e logo em 1750 foi a Roma assis 
tir ao capitulo geral da sua ordem. Voltando a 
Portugal, seguiu para Coimbra, a fim de reger 
uma cadeira de theologia, regencia que exerceu 
desde 1751 até 1755. Não se descuidava, porém, 
de estudar sempre, e ao passo que ensinava thco 
logia aos seus discipulos applicava se dedicada- 
mente ao estudo das linguas orientaes, tornando- 
se tão perito no syriaco e no arabe, como já o 
cra no grego. Em 178 foi eleito provincial da 
ordem terceira em Portugal, e deputado da Mesa 
Censoria em 21 d'abril. Nor eine então o paiz 
o marquez de Pombal, o notavel ministro de el 
rei D. José, o qual, como todos os grandes homens, 
sabia que precisava de auxiliares intelligentes, e 
que logo parccheu que Fr. Manuel do Cenaculo 
era uma das intelligencias mais valiosas que en. 
tão brilhavam nos conventos. Conquistou-o para 
a sua politica, fêl o nomear em |6 de março de 
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principe intelligentissimo que o marquez de Pom- 
bal muito presava. Querendo exactamente apro- 
veitar essa intelligencia que florescia com bri 
lhantismo raro, dando lhe hons mestres, escolheu 
tambem para seu preceptor o illustre Cenaculo, 
que, sendo nomeado para esse cargo em 1770, foi 
em março d'esse mesmo auno nomeado bispo de 
Beja, sendo o primeiro bispo d'cssa dioceso creada 
tambem em 1770, desmembrada do arcebispado 
de Evora. Além d'isso, foi nomeado successiva - 
mente presidente da Juuta da Providencia Lit- 
teraria, creada para tratar da reforma dos estu- 
dos, e finalmente presidente da Junta do Subsi- 
dio Litterario em 10 de novembro de 1772. Todas 
estas nomeações, que indicavam o alto conceito 
que d'elle formava o marquez de Pombal, e a 
muita confiança que lho merecia, deviam lhe ser 
fataes, logo que o marquez cahisse do poder e 
triumphassem os inimigos do grande ministro. 
Foi o que succedeu, quando em 1777, el-rei D. | 
José falleccu; o marquez de Pombal demittido 

immediatamente, e D. Fr. Manuel do Cenaculo 


| não tardou a receber ordem para se recolher ao 


seu bispado, onde entrou solemnemeute no dia 
18 de maio do mesmo anno. Ali residiu 25 annos, 
tratando com amor do desenvolvimento da ius- 
trucção, entregando se ardentemente aos seus es 
tudos predilectos, fundando bibliothecas, sondo 
emfim o modelo dos prelados. No sev proprio 
paro episcopal de Beja instituiu um curso de 
umanidades e de thcologia. E’ de notar que de 
todas as instituições litterarias de Beja, confe- 
rencias, academia e curso de humanidades, era a 
alma o grande Cenaculo, animando tudo com a 
sua presença, com o seu ensino, com a sua direc- 
ção zelosa, illustrada e previdente. Iostituiu 
mestras de meninas, para as doutrinar nas pri- 
meiras letras e nos demais misteres proprios do 
seu sexo. Pela provisão do 6 janeiro de 1779 
mandou escolher, das familias pobres da serra, 
que divide o Campo de Ourique do Algarve, al 
guns rapazes para sorem sustentados e educa- 
dos em Beja debaixo da sua inspecção, para de- 
pois irom levar a instrucção áquella localidade 
da sua diocese. Em duas povoações da mesma 
serra tambem estabeleceu professor dc latim, e 
mestre de primeiras letras. Fundou a Academia 
Ecclesiastica de Beja, que se inaugurou no anno 


| do 1793, no dia em que foi celebrado n'aquella 


1769 contessor do principe D. José, neto d'ol-rei, | 
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cidade o nascimento da princeza da Beira. No 
anno de 1802, esmorecidos já os odios e os ran- 
cores dos inimigos do marquez de Pombhal, o go 
verno do principe regente D. João lembrou-se 
emfim do venerando prelado, e estando vago o 
arcehispado de Evora pela morte do arcebispo 
D. Joaquim Xavier Botelho de Lima, nomeou o 
para esse elevado cargo. A D. Fr. Manuel do Ce- 
naculo foi communicada a sua nomeação por 
aviso de 3 de março do citado anno de 1802, em 
que se dizia que o principe regente, tendo em 
consideração as virtudes, letras e mais circums- 
tancias que concorriam na sua pessoa, o nomeava 
para arcebispo da santa egreja metropolitana do 
Evora. Deixando, pois, o bispado de Beja, pas- 
sou o illustre prelado para Evora, o ali tratou 
tamhem, com a sua reconhecida zclosa diligen- 
cia, de promover a instrucção do clero, e em ge- 
ral a do povo. Estabeleceu no seu proprio paço 
uma cadeira de cloquencia, e junto a esto edifi- 
cou duas salas, oude collocou uma bibliotheca 
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o um muscu, do quo depois fez doação å sua 
egreja. Creou cadeiras das linguas sabias, de bis- 
toria ecclesiastica, de theologia biblica, polemi- 
ca e moral; cadeiras que deviam começar a ter 
exercicio no auno de 1807, tão tristemente cele- 
bre na historia de Portugal, com a invasão fran- 
ceza. Quando Cenaculo partiu de Beja para Evo. 
ra, levou comsigo uma parte das antiguidades 
quo tinha colligido, o eram de mais tacil trans- 
porte. São esses objectos os que constituem na 
bibliothoca de Evora uma colleeção muito va 

liosa, apezar dos extravios resultantes da inva- 
são dos francezes. Cenaculo havia reunido no pa 

ço episcopal de Beja uma collecção de perto de 
160 lapides de toda a sorte, incluindo alguns fra 
gmentos de esculptura e de architectura, assim 
como uma serie de inscripções da edade modia e 
modernas. Na bibliotheca publica de Evora, fun- 
dação do mesmo vencrando arcebispo, existem 
sob o n.º CXXIX, 1,13 e com o titulo da Museu 
Sisenando Cenaculano Pacense, desenbos exactos 
de todas as ditas inscripções, feitos, ao que pa 
rece, por Felix Caetano da Silva. Sob o n.º 14 
ha tambem ali uma pasta com relatorios e cor- 
respondencias originaes que ampliam grande 

mento a primeira collecção. Com o titulo de Mu 

seu de Beja, publicou o dr. A. Filippe Simões, 
uma serie de artigos no vol. XI do Archivo Pit- 
toresco, anno de 1868. Conforme dissémos, o ve- 
nerando prelado D. Fr. Manuel do Cenaculo 
era arcebispo de Evora, quando os francezes in- 
vadiram Portugal. Rebentando no reino o movi- 
mento insurrecional em 1808, Evora pronun 

ciou se, e foi castigada severamento por Loison, 
que praticou ali atrocidades. Não escapou á furia 
franceza o respeitavel prelado, que tinha então 
85 annos de edade, e que apezar d'isso foi levado 
preso para Beja entro apupos e ameaças, por or- 
dem da Junta Suprema d'aquelia cidade. Quando 
os francezes sairam de Portugal, foi logo resti- 
tuido ao seu arcebispado, mas pouco tempo 80 

broviveu áquelles maus tratôs. Nos ultimos tres 
annos de vida começou a experimentar os incom 

modos da velhice, sentindo o esmorecimento das 
faculdades intellectuaes, juntamente com a que 

bra das forças pbysicas e a perda da vista, sym- 
ptomas precursores da morte, até que falleceu. 
Cenaculo era socio bonorario da Academia Real 
das Sciencias, e na sessão publica d'esta douta 
academia de 24 de junho do anno de 1814, pro- 
nunciou o sabio academico Francisco Manuel 
Trigoso de Aragão Morato o magnifico Elogio 
Historico de Fr. Manuel do Cenaculo. Poucos es- 
criptores tem havido em Portagal tão fecundos 
como Fr. Manuel do Cenaculo Villas Boas, que 
em quasi todos os assumptos experimentou a sua 
facil e erudita penna Escreveu uma obra em de 

fəza das doutrinas de Verney, o grande reforma- 
dor dos estudos, o grande inimigo do metbodo 
jesuitico, uma dissertação sobre a definibilidade 
do dogma da Conceição da Virgem Maria, que 
depois Pio IX effectivamente definiu, escreveu 
as Memorias historicas do ministerio do pulpito, 
um dos seus livros mais celebres, os Cuidados lit 

terarios do prelado de Beja, a Vida Christã. Pu- 
blicou 28 pastoraer sobre diversos essumptos e 
6 conclusões para actos publicos, 3 orações, as 
Disposições do superior provincial para observan- 
cia regular e litteraria da congregação da ordem 
terceira de S. Francisco d'estes reinos c as Memo 
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rias historicas e appendice segundo a disposição 
quarta da collecção das disposições do supertor 
provincial para a observancia e estudos da con» 
gregação da ordem terceira de S. Francisco. Ce- 
naculo deixou muitas obras e muitos manuscri- 
ptos, que veem mencionados no Diccionario Bi- 
bliographico, vol. V, pag. 339 a 395, e vol. XVI, 
pag. 151 a 153. O que grangeou tambem o res: 
peito e a estima da postorioridade ao illustre o 
venerando arcebispo de Evora, foi o auxilio quo 
deu ao marquez de Pombal na sua intentada re- 
forma dos estudos, e o muito que trabalhou no 
desenvolvimento da instrucção publica. Foi so- 
bretudo um grande fundador do bibliothecas. A 
do convento de Jesus em Lisboa, boje da Acade - 
mia Real das Siencias, foi por elle fundada; á Bi- 
bliotbeca Publica de Lisboa deu valiosos presen- 
tes, no palacio episcopal de Beja fundou uma ex- 
cellente bibliotbeca de 9:000 volumes, que dei- 
xou, quando partiu para Evora. N'esta cidade 
fundou duas, uma publica, que é a actual biblio- 
tbeca eborense, outra rica em raridades histori- 
cas e bibliographicas, e em medalhas e outras 
preciosidades. Cenaculo mantinba relações e cor - 
respondencia com todos os homens de letras que 
em Portugal viviam no seu tempo. Excedem tal 

vez o numero de 5:090 as cartas a elle dirigidas, 
existentes na Bibliotbeca de Evora, onde tambem 
existem, se não todos, quando menos grandissima 
parte, dos rasennhos ou borrões das respostas do 
prelado. Os borrões e minutas formam 3 maços 
in folio. Na colleeção erudita de Estudos Ebo- 
renses, de Gabriel Pereira, no fasciculo que trata 
da bibliotheca de Evora, encontram sc noticias 
de Cenaculo, da sua vida, dos seus serviços ás 
letras, do seu patriotismo e das suas liberalida 

des. A pag. 29 lê se: «A correspondencia de Ce- 
naculo encbe um armario; n'esses maços de car- 
tas ba autograpbos preciosos; o grande arcebispo 
correspondia se com eruditos, artistas, livreiros, 
com principes, com humildes frades e miesiona- 
rios, com centos de protegidos seus quo estavam em 
toda a escala social na Hespanha, na Italia, na 
Índia, no Brazil. Existe tambem o diario do inol- 
vidavel prelado.» Para a sua biographia, póde 
vêr-se o folbetim do bispo de Vizeu, no Liberal 
de Vizeu, de 12 de setembro de 1837; o Relatorio 
da Bibliotheca de Evora na Folha do Sul, em di- 
versos numeros do anno de 1865; o artigo O Mu- 
seu do bispo de Beja, pelo dr. Augusto Filippe 
Simões no Archivo Pittoresco, tomo XL, 1868; a 
Relação breve e verdadeira da entrada do exercito 
francez chamado da Gironda em Portugal, pag. 
112 e seguintes; o folhetim Os francezes em Evo- 
ra (1808) no Conimbricense, de 24 de dezembro 
de 1870; Esboços chronologicos biographicos dos 
arcebispos da egreja de Evora, por Antonio Fran- 
cisco Farata, pag. 61 a 64; Elogio historico, re- 
citado na Academia Real das Sciencias por Fran- 
cisco Manuel Trigoso na sessão de 24 de junho 
d» 1814; Elogio funebre, prégado nas exequias 
solemnes que se lhe fizeram na catbedral de 
Evora em 10 de março do mesmo annv, pelo P. 
Antonio da Costa Vellez, e os Estudos biographa- 
cos, de Canaes, a pag. 112. O folhetim Os france 

zes em Evora, acima citado, é o resumo d'uma re 

lação entbusiastica, inedita, escripta pelo pro 

prio Cenaculo, impressionado profundamente com 
o que lhe suecedera na invasão dos francezes em 
Evora. Em 1857 a camara municipal de Evora 
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deliberou mandal a imprimir, a qual saiu com o 
titulo seguinte Memoria desci iptiva do assalto, en- 
trada e saque da cidade de Evora pelos françezes, 
em 1808, impressa a expensas do municipio em 
gratidão e lembrança do arcebispo D. Fr. Ma- 
nuel do Cenaculo Villas Boas; Evora, 1887. Com 
o retrato do arcebispo, gravado em madeira, e 
uma iutroducção e notas finaes por Antonio Fran- 
cisco Barata. 

Villas Boas (Manuel Pinto). Coronel de arti. 
lharia, engenheiro da provincia do Minho, e mes- 
tre d'uma cadeira de cngenharia que D. Pedro II, 
fundou om Vianna do Castollo. Era natural d'esta 
. cidade, mas ignoram-so as datas do nascimento e 
fallecimento. Escreveu as seguiutes obras, que fi 
caram manuscriptas: Melhor alvo da artilharia, 
Principaes acções d'um exercito e incumbencias do 
mosto de mestre de campo general, e a tradueção 
do latim do tratado de Torricelli sobre os movi- 
mentos c projecção dos graves; uma traducção da 
Encyclopedia de Bergerosa. Imprimiu unica- 
mente, em 1716, um Manual da terceira ordem 
de S. Domingos. 

Villas Boas (Martim de Carvalho). Doutor 
cin direito civil e canonico pela Universidade de 
Coimbra. Era natural de Guimarães. Foi um ju- 
risconsulto muito distincto, e exerceu a advoca 
cia em Milão, ganhando, principalmente, grande 
celebridade n'essa cidade, ondo publicou em 1598 
mn Espejo de principes y ministros. 

Villas Boas (Martim Vaz). Escriptor muito 
afamado no seu tempo. N. em Villa do Conde em 
1577, fal. a 10 d'abril de 1636. Seguiu a carreira 
ocelvsiastica, foi protonotario om S. Vicente de 
Bragança, prior de S. Paio da Carvalheira e de 
outras parochias. Tudo quanto compôz, ficou ma- 
nuscripto, sabendo-se das seguintes obras: Tra- 
tado da primazia da sé de Braga; Breviario das 
gentes; Demonstração contra os judeus; Instituição, 
precedencia e obrigação dos officiaes da casa real. 

Villas Boas. Pov. e freg. de S. Gonçalo, da 
prov. de Traz-os-Montes, cone. e com. de Cha- 
ves, distr. de Villa Real, arecb. de Braga; 137 
fog. e 595 hab. Tem est. post. Está situada em 
terreno accidentado, sobranceiro & extremidade 
N da ribeira de Oura, a E da estrada de Villa 
Real a Chaves, o a 10 k. da séde do conc. A 
egreja parochial é um templo modesto; foi cons 
truida em 1790, e fica no centro da pov. Tem al- 
tar-mór e 2 lateraes, sando um dedicado a N. S.a 
da Apresentação e o outro ao Senhor Crucificado. 
O altar-mór tem um bom retabulo do talha dou- 
rada, e em 2 nichos envidraçados as imagens de 
Santo Antonio o de S. Gonçalo. Ha tambem 
n'esta freguezia uma capella com a invocação de 
N.S.º das Neves na aldoia de Pereira Sellão, o 
a montante d'esta aldeia ostá o monte de Santa 
Barbara, assim denominado por ter no seu alto 
uma capolla dedicada a esta santa. O dito monte 
pertonce a 3 freguezias: Villega do Tamega, S. 
Pedro de Agostem e Villas Boas, e n'elle se fe- 
riu em 1ô de março de 1823 a batalha eutre a di- 
visão do general Silveira e a divisão constitu 
cional do Luiz do Rego, obtendc os realistas com- 
pleto triumpho e aprisionando quasi toda a bri 
gada de Moniz Pamplona, que o genoral Silvei- 
ra, Manuel da Silveira Pinto da Fonseca, sondo 
já por successão 2.º conde de Amarauto, foi agra- 
ciado por D. João VI com o titulo de marquez 
de Chaves. A batalha feriu-so na parte do monto 
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pertenconte ao termo d'esta freg. de Villas Boas 
e å de Villela do Tamega. No alto do monte se 
vêem restos d'uma pov. e de fortificações anti- 
quissimas, talvez do tempo em que os romanos 
por aqui estanciaram, como provam muitas moe- 
das romanas que se tem ali encontrado em di- 
versas épocas. Ali houve tambem uma est. tele- 
graphica, no tempo dos telegraphos de madeira, 
anteriores aos actuaes telegraphos electricos. A 
est. correspondia-so com a do S. Francisco da 
villa de Chaves e com a de Carrazeda da Labu- 
geira ou Sabugueira. N'este monte ha excellente 
granito para construcções, o d'ali vae para todas 
as obras mais importantes das circumvisinhan- 
ças. As producções dominantes são: vinho, azeite, 
castanhas, batatas, milho, centeio o cortiça, que 
exporta. Pertence Á 6º div. mil. e ao distr. de 
recrut. e res. n.º 19, com a séde em Chaves. || 

Pov. e freg. de Santa Maria Magdalena, da prov. 
de Traz-os-Montes, conc. e com. de Villa Flôr, 
distr. e bisp. de Bragança; 305 fog. e 1:096 hab. 
Tem cscolas d'ambos os sexos, e est. post., me 

dico e uma feira franca nos dias 13, 14 e 15 de 
agosto. Está situada n'um alto, alegro, saudavel 
e vistoso na margem esquerda e perto de 4 k. do 
rio Tua, a 6 da séde do conc. Foi villa e séde de 
conc. até 1834 ou 1835, nada, porém, já resta da 
sua casa da camara. O pelourinho está no largo 
de Lamella, e denota muita antiguidade. Teve 
foral velho dado por D. Affonso IV, e foral novo 
por D. Manuel I, em Lisboa, a 4 de maio de 1512. 
Segundo se lê na Chorographia Portugueza, do 
P. Antonio Carvalho da Costa, em 1706 era villa, 
freguezia e concelho da camara de Moncorvo, 
diocese de Braga; tinha como donatario de jure 
o conde de Sampaio, senhor da casa de Villa 
Flôr, que n'esta villa de Villas Boas apresentava 
os officios de tabellião; formavam o seu governo 
civil 2 juizes ordinarios, vereadores com seus 
officiaes subordinados ao ouvidor de Villa Flôr; 
era seu juiz dos orphãos o mesmo conde de Villa 
Flôr, bem como o capitão-mór, que tinha aqui em 
Villas Boas uma companhia de ordenanças; a sua 
egreja matriz era vigairaria ad natum da apre- 
sentação do reitor de Mirandella, e os seus dizi- 
mos eram divididos em 3 partes: uma para o ar- 
cebispo de Braga, outra para os senhores de 
Villa Flôr, o outra para um dos commondado- 
res da villa de Mirandella. Contava finalmente, 
csta villa 4 fontes e 2 tanques, uma egreja paro- 
chial e 5 capellas. Villas Boas, antes dos senho- 
res do Villa Flôr, teve por donatarios os Leves, 
descendentes de D. Pedro Soares de Leão, a 
quem D, Fernando I deu o senhorio d'asta villa 
e da de Torre de D. Chama. Esta frog. compre- 
hende 3 povoações: Villas Boas, séde da egreja 
parochial; Meirelles e Ribeirinha. Meirelles está 
situada em sitio elevado, saudavel e fertil, ao 
nascente e sopé do pincaro de N. S." d'Assum- 
pção, cêrca de 300 m. tambem ao nascente da 
estrada do Mirandella a Villa Flôr e perto do 3 
k. a ENE do Villas Boas, no alto do formoso e 
amplo valle de Meirelles que olha para N o se 
prolonga até ao rio Tua, ou até á Azenha do Ca- 
chão, margem esquerda do Tua e termo da freg. 
de Villas Boas, na sua extromidade N. A pov. da 
Ribeirinha fica ao sul de Villarinho das Aze- 
nhas, cêrca de 5 k a SO do Villas Boas, na mar- 
gem esquerda do Tua e quasi à beber n'clle. pelo 
que tomou o nomo do Ribeirinha. Está em sitio 
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fundo, ardentissimo no verão, e fórma a cxtremi- | Diogo de Villas Boas e Sampaio, que foi capi- 


dade S da meia lua ou do semi circulo que des- | 


creve o termo d'esta freg., batendo a ponta N 
tambem na margem esquerda do Tua, um pouco 
a montante da est. de Villa Flôr. O valle de Mei 
relles produz bastante azeite c cereaes, e tam- 
bem produzia bastante vinho, antes da phyllo 
xera destroçar os seus vinhedos. O cbão da Ri- 
beirinba é escabroso e produz azeite e cereaes, e 
tambem produzia bom vinho de mesa, antes da 
invasão da pbylloxeru. Produz portanto, esta 
freg. de Villas Boas pouco vinbo, muitos cereaes, 
muito azeite, fructas, bortaliças, e cria bas- 
tante gado lanigero. A egreja parochial está si 
tuada n'um pequeno outeiro contiguo å pov. de 
Villas Boas e foi ba annos reconstruida. Ha mais 
as capellas de S. Sebastião, de Santo Antonio e 
da Senhora do Rosario; na pov. de Meirelles ha 
a capella de Santa Marinha, na de Ribeirinba, a 
de Santo Antonio. N'esta freg. avultam 2 pincaros 
elevados, que dominam como gigantes grande 
parte d'esta prov. e das da Beira Alta e Beira 
Baixa. São o piscaro de N. S* d'Assumpção, 
onde seʻergue o santuario d'este nome, e o pin 
caro da Serra do Pharo, que tem 2 pontos cul 
minantes, um denominado Serrinha e outro Ca 
beço Gordo, que é o mais elevado, superior mes 
mo em altitude ao de N. S. d' Assumpção, e pou- 
co distante d'elle. Nos ditos cabeços, tão defen- 
saveis para os tempos das armas brancas, se tem 
encontrado ruinas de casas e de fortificações an 
tiquissimas, moedas romanas e sepulturas aber- 
tas na rocba, como se encontraram tambem no 
pavimento da egreja matriz, o que prova que cs- 
tes sitios fóram habitados desde tempos remotos. 
Não tem havido n'esta freg miuas em explora 
ção nem simplesmente registradas, mas no sitio 
do Muro, junto da pov. da Ribeirinha, se encon- 
tram claros indicios de carvão de pedra; nas fal 
das do grande morro de N. S.º d'Assumpção se 
encontram ainda montões de escorias de prepa 
ração de metaes, que revelam exploração anti- 
quissima, talvez de cobre e ferro, e na Serra do 
Pharo deve haver jazigos de ferro, porque da raiz 
do dito monte, na sua pendente sobre o Tua, 
brotam muitas nascentes d'aguas ferreas. Villas 
Boas pertence á 6.º div. mil. e ao distr. de re- 
crut. e res. n.º JÔ com a séde em Mirandella. || 
Freg. extincta, hoje apenas simples aldeia da 
freg., villa e séde do conc. de Ferreira do Alem- 
tejo. Foi seu orago N. S.* da Natividade, que se 
venera ainda hoje na antiga matriz de Villas 
Boas. Em 1768 era priorado da apresentação do 
papa. | Pequena ribeira afluente da ribeira de 
Villariça. 

Villas Boas e Sampaio (Antonio de). Bacha- 
rel em leis pela Universidade de Coimbra, des- 
embargador da Relação do Porto, genealogista e 
poeta. N. em 27 de agosto de 1629 na quinta da 
Fareja, termo de Guimarães, ou no termo de Bar 
cellos, segundo outros afirmam. Falieceu em Bar- 
cellos a 26 de novembro de 1701. Era filho de 
nobre familia, e herdou o paço de Villas Boas; 
depois de estudar humanidades no Porto, formou- 
se na Universidade em direito cesareo. Seguindo 
a carreira da magistratura foi juiz de fóra de 
Villa do Conde e de Vizeu, corregedor de Mon 
corvo, provedor de Coimbra, e finalmente dezem- 
bargador da Relação do Porto. Casou com D. 
Maria Ferraz de Almeida, de quem teve 3 filhos: 


tão-mór de Barcellos; Balthazar de Faria e Vil- 
las Boas, iuquisidor de Coimbra; e Pedro de Vil. 
las Boas e Sampaio, lente da Universidade de 
Coimbra e desembargador da Casa da Supplica - 
ção. Entregando-se com grande enthusissmo ao 
estudo da genealogia, escreveu a Nobibliarchia 
Portugueza; tratado da nobreza hereditaria e po- 
litica; oferecido ao ex=º gr. D. João da Silva, 
marquez de Gouveia, ete., Lisboa, 1676, 2.º edi- 
ção, em 1708; outra em 1727, com a designação 
de Novamente correpta, emendada e accrescentada 
com as armas das familias e cidades principaes 
d'este reino, e outras cousas curiosas; mais tarde, 
em 1754, houve outra edição. Escreveu tambem: 
Auto da Lavradora de Ayró, Coimbra, 1678; saiu 
com o pseudonymo de João Martins; este auto 
foi reimpresso em Coimbra, em 1841, juntamente 
com as Saudades do Tejo e de Lisboa, na ausencia 
da senhora D. Catharina, poema do mesmo au- 
tor, n'um volume intitulado Poesias de Antonio 
de Villas Boas e Sampaio, precedido d'uma ncti- 
cia biographiea do autor. Traduziu do italiano a 
Arte de bem morrer: industrias para fazer uma 
boa morte, do P. Julio Cesar Recupito, da Com. 
panhia de Jesus; saiu anonyma, em Coimbra, 
1685. Escreveu em bespanhol uma colleeção de 
novellas em verso e em prosa, intitulada: El Bra - 
gil de Cupido, que ficou manuscripta. Deixou 
tambem ineditas as Genealogias de varias fami- 
lias portuguezas. 

Villas Covas Pov. na treg de N. S.. da An- 
nunciação, de Torre Deita, conc. e distr. de Vi- 
zeu. 

Villas de Pedro. Pov. na freg. de N. S.* da 
Graça, de Campello, cone. de Figueiró dos Vi 
nhos, distr. de Leiria.. Tem caixa postal. 

Ville. Pov. e freg. de S. Sebastião, da prov. 
do Minbo, cone. e com. de Caminha, distr. de 
Vianna do Castello, arceb. de Braga; 50 fog. c 
248 hab. Tem correio com serviço de posta ru- 
ral. Está situada em terreno muito saudavel e 
fertil na ribeira de Ancora e 1 k. ao N da mar- 
gem direita do rio d'este nome, cêrea de 2 da es- 
trada de Vianna a Camiuha, e a 8 da séde do 
cone. Contém 3 povoações: Egreja, Quelha e 
Serrape. Os terrenos em que está assente a pov. 
foram habitados desde tempos muito remotos, in - 
clusivamente pelos celtas. A egreja está situada 
no centro da freg., e foi feita ou reconstruida em 
1675. E’ esta a data que tem no pulpito, e no al. 
tar das almas tem a de 1676. Foi tambem recons- 
truida em 1867 com o subsidio de 1008000 dado 
pela Bulla da Cruzada; em 1476 fez-se de novo 
a capella mór ; foi ampliada a sacristia, e estuca- 
do e pintado o corpo da egreja. Fez-se tambem 
um novo campanario e n'elle collocaram 2 sinos, 
o do campanario velho e outro feito de novo. A 
egreja tem o altar-mór, onde se vê a imagem do 
padroeiro, e 3 lateraes. O templo teve princípio 
n'uma capellinha de S. Sebastião, que desde tem- 
po immemorial esteve n'um monte proximo, hoje 
povoado de pinheiros, e denominado Pinhciral 
do Santo, nome que tomou da velba capellinha, 
porque n'estes sitios e em grande parte do Mi- 
nho, S. Sebastião é denominado o Santo. Como a 
primitiva capella se achasse em ruinas e os ha- 
bitantes de Ville, ou das povoações da Egreja, 
Quelha e Serrape, não tivessem outro templo, 
poia a sua egreja matriz cra a do antiquissimo 
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convento benedictiuo de S. Pedro de Varaes, | 


muito distante e commum tambem a outros po- 
vos, resolveram restaurar a dita capella de S. 
Sebastião e transteril-a, como na verdade trans- 
feriram, para o local que boje occupa no cen- 
tro das ditas povoações, para ficar mais accessivel 
a todas. Junto da egreja está o cemiterio, do lado 
do sul; sobe se para elle por 3 degraus, tem fron- 
taria de granito, porta de ferro e 18 m. de compri- 
mento por 14 de largura; foi benzido solemne. 
meute no dia 23 de fevereiro de 1886. Fabricou- 
se n'vutro tempo n'esta freg. boa telha e tijolo 
em abuudancia, mas acabou a dita industria por 
falta de materia prima. As principaes producções 
de Ville, são: milho, vinho, trigo, centeio, fructa 
e hervagens, pelo que tambem engorda bastante 
gado bovino que exporta para Inglaterra, apezar 
d'esta industria estar boje muito decadente. Nos 
seus montes encontra-se bastante caça, e tambem 
tem abundancia de peixe, do mar e do rio Ancora 
Pertence á 3º div. mil. e ao distr. de recrut. e 
res, n.º 3 com a séde em Vianna do Castello. 

Villegas (Diogo Henriques) Escriptor nascido 
em Lisboa durante o dominio dos Filippes, e que 
fal. na mesma cidade em 1671. Presume se que 
era filbo de pae hespanbol e de mãe portugueza. 
Seguiu a carreira militar, e serviu no exercito 
hespanhol como capitão de couraceiros, até mes 
mo na guerra contra Portugal. Quando se esta 
beleceu a paz entre os 2 paizes e foi reconhecida 
a iudependencia portugueza, Diogo Henriques 
Villegas, que era distincto não só pelos seus ta- 
lcutos, mas tambem pela sua força corporal, veiu 
para Lisboa, e aqui veiu a fallecer, sendo sepul- 
tado no convento de Santo Eloi. Foi agraciado 
com o habito de Christo, talvez devido ao seu 
merecimento litterario. Diogo Henriques Ville- 
gas escreveu sobre sciencias militares, e tambem 
em varios ramos de litteratura. Assim, em 1647 
imprimiu em Madrid uns Elementos militares e 
umas Levas de la gente de guerra, Sirve de ine- 
truccion á los militares, ó primeros principios de 
todas las Mathematicas, de que necessita el exerci 
cio militar; em 1649 uma Aula militar y politica. 
Idéas deduzidas de las acciones de C. Julio Cesar 
executadas en las guerras de Galia. Civiles de 
Africa, de Espaha; em 1651 uma Academia de la 
fortificacion de Plazas, y nuevo modo de fortificar 
uma Plaza real, diferente en todo de los demás 
que escrivieron esta arie; em 1652 publicou El sa 
bio en au retiro; em 1653 El advertido; em 1650 
El principe en la idea; cm 1653 um Elogio á me 
moria de Luiz de Camões, que saiu na edição das 
Rimas; cm 1667 El despertador al sueño de la 
vida, o finalmente um panegyrico em hespanhol 
cescripto já em Lisboa cm 1670 no dia dos annos 
da rainha D. Maria Francisca Izabel de Saboia. 
Deixou manuscripta uma obra mais importante, 
o Anti Cromwell, dissortação feita para defender 
contra as pretenções da Inglaterra a entrar com 
os scus navios nos maros das duas Índias os ve 
lhos direitos dos reis catholicos. 

Villegas (D. Francisco Soares). Ilustre theo- 
logo, um dos muitos portuguezes que illustraram 
no estrangeiro o nome de Portugal. N. em Lisboa 
cm 159t, fal, em Paris a 17 de abril de 1661. 
Era filho de Bernardo Drago e de Francisca 
Soares Villas Boas. Em 1611 professou no con 
vento carmelita de Moura. Saiu de Portugal e 
foi estudar artos na Universidade de Alcalá, diz 
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se que por não o terem querido matricular na de 
Coimbra em philosopbia, e em 1615 foi estudar 
theologia para Bordeus. Doutorou se em 1624 e 
foi lente na mesma faculdade e na mesma uni- 
versidade em que se formara. Defendeu theses 
de theologia no anno immediato no capitulo, em 
que foi eleito geral D. Fr. Gregorio Canal. A fa- 
ma, que adquiriu, fez com que a rainha de Fran 
ça, Anna d'Austria, mulher de Luiz XIII, o cha- 
masse para seu prégador em 1614; essa nomea- 
ção foi confirmada por Luiz XIV, ou antes pela 
propria Anna d'Austria, regente, em 1648. No 
anno immediato foi-lhe concedido por Innocen- 
cio X, a pedido do governo francez,o bispado de 
Memphis in partibus infidelium. Mas esse é que 
se podia cbamar só assim, e não bispado titular, 
como agora se diz, porque, apesar de ser em par - 
tes de infieis, D. Francisco Soares de Villegas 
para lá foi, levando de Luiz XIV uma pensão de 
1:400 libras francezas, e sendo nomeado pelo 
papa delegado apostolico para a Ethiopia, logar 
que exerceu até 1662. Regressou então a Roma, 
e de Roma passou a França, onde renunciou å 
dignidade episcopal, passando a receber uma 
avultada pensão pelo bispado de Rodez, de que 
estava sendo prelado o erudito monsenhor Abély. 
Soares Villegas foi sepultado no convento do 
Carmo da praça Maubert. As suas obras impres- 
sas são as seguintes: Epilogus universae diale- 
cticae, quas summulas vulgo dicunt, Bordeus 1622; 
Jardin sacré du Louvre, Paris, 1643; Oraison fu- 
nèbre à Vauguste mémoire de Louis XIII, pronon 
cée dans Uéglise du grand couvent des Carmes de 
Paris, Paris, 1613; Mysterii paixs et christianae 
concordiae votiva tabella theologica, Roma, 1645. 
Esta obra é uma congratulação a Innocencio X 
pela paz celebrada entre França e Hespanha. 
Vilella (P. Gaspar). Jesuita. N. em Aviz em 
1524, fal. em Gôa, em 1571. Depois de professar, 
partiu para Gôa em 155), na companhia de Bel- 
chior Nunes Barreto, sendo ordenado presbytero 
na India. Em 155t foi para o Japão como mis- 
sionario, e em Firandó prestou grandes serviços 
å causa da civiligação chriatã. Percorreu todo o 
Japão, estevo em Miako, discutiu com os sacer- 
dotes “japonezes, e em Nangasaki erigiu uma 
cgreja catholica. Depois de longa e continuada 
peregrinação pelo interior do archipelago, foi 
cbamado a Cochim a fim de dar conta dos pro- 
gressos da cbristandade do Japão. Durou 16 an- 
nos o apostolado do P. Gaspar Villela, apostola: 
do verdadeiramente trabalhoso e em que não 
cessou de affrontar os maiores perigos e cs mais 
terriveis incommodos. Fal. no collegio dc S. Paulo, 
de Gôa, deixando 13 cartas, interessantissimas 
que todas fôram publicadas; umas dissertações 
em lingua japoneza, manuscriptas, para com- 
bater todas as religiões do Japão, e uma Histo 
ria da vida dos santos, documentos espirituaes. 
Vilella (P. Sebastião da Madre de Deus). 
Coucgo secular de S. João Evangelista, cuja 
murça recebeu em 14 de setembro de 1635. Foi 
secretario da sua congregação, provedor do hos 
pital das Caldas da Rainha, e reitor dos conven. 
tos de Villar e de Lisboa, fallecendo n'cate ultimo 
a 30 de junho de 1678. Gozou créditos de bom 
prégador, mas dos seus sermões publicou sómente 
o seguinte no Forasteiro admirado, Lisboa, 1672: 
Sermão da Canonisação de Santa Maria Magda 
lena de Pazzi, prégado no quinto dia do oitavario 


=- 


VIL 


solemne que lhe dedicou o convento do Carmo de 
Lisboa. 

Villela. Pov. e freg. de S. Thiago, da prov. do 
Minho, conc. e com. do Amares, distr. e arceb. de 
Braga; 85 fog. e 382 hab. Tem esc. do sexo fem. 
Está situada em terreno escabroso e accidentado, 
na vertente meridional do monte de Santa Cruz, 
ramificação da serra do Gerez, a 4 k. da margem 
direita do rio Cávado e a 7 da séde do conc, Pas- 
aava ao norte d'esta freg. a colebre estrada da 
Geira, que tinha aqui um marco miliar, que es 
teve no alpendre ou galilé da egreja matriz. E" 
fertil em cereaes, vinho verde, e cria gado vac- 
cum e lanigero. Pertenee Á 3.º div. mil e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 8, com a séde cm Braga. || 
Pov. e freg. de S. Miguel, da prov. do Minho, 
eonc. e com. de Povoa de Lanhoso, distr. e arceb. 
de Braga; 149 fog. e 555 hab. Tem esc. do sexo 
fem. e est. post. Está situada na margem direita 
e a 1k. do rio Ave e a 5 da séde do conc. Atra- 
vessa esta pov. a estrada districtal de Povoa de 
Lanhoso a Guimarães, e nas Caldas das Taipas 
entronca na estrada de Ponte de Lima ao Peso 
da Regoa, por Braga e Guimarães. Banha esta 
freg. ao sul o rio Ave, separando-a da freg. de 
Garfe, o qual tem aqui uma ponte de pedra, de 
nominada do Barreiro, para communicação das 
duas freguezias. Tambem é banhada pelas ribci- 
ras da Povoa e de Vides, confluentes do Ave, e 
que n'elle desagúam na margem direita, no termo 
d'esta freg., movendo ambos 8 moinhos de ce- 
reaes, sendo 5 de moagem particular, e 3 de moa- 
gem para o publico. O ribeiro de Vides tem 2 
pontes: Portagido e Lameiro, e o da Povoa 3: 
Gomidouro, Ceiras e Ponte Velha. Segundo se lê 
na Chorographia Portugueza do P. Antonio Car- 
valho da Costa, houve n'esta treg. 2 torres muito 
antigas no Paço de Villela, de que foi senhor 
Matheus Mendes de Carvalho. A egreja matriz 
está em sitio elevado, alegre e vistoso no centro 
da freg.; é elegante e espaçosa; tem altar mór e 
5 lateraes, côro, sacristia, etc. Foi construida em 
1755 a 1764. E' de architectura dorica e elegante, 
apezar do que soffreu com as obras posteriores, 
pois para ampliarem a sacristia, taparam uma 
das janellas da egreja e cobriram um lanço de 
cornija, do lado do Evangelho. Tambem demoli- 
ram o campanario, fazendo outro a pequena dis- 
tancia da egreja, com o que lhe alteraram a fron- 
taria e em parte a encobriram. Na pov. ha tam- 
bem a capella da Senhora dus Maravilhas e a da 
Senhora do O", que ha muitos annos está profa 
nada, Esta frep., além dos seus estabelecimentos 
de moagem, não tem fabricas, mas tece muito li- 
nho em teares singelos e de systema antigo, 
movidos a braço. Nunca foi villa nem teve foral 
proprio. Na frente da egreja matriz ha um cru- 
zeiro com a data de 1684. No monte de Ganidou 
ra, d'esta freg., travou se em 1809 um renhido 
combate contra os trancezes que fez correr muito 
sangue e custou muitas vidas. O capitão de or- 
denanças João Baptista, da casa d'Além, da freg, 
de Fonte Areada, querendo defender os povos 
seus visinhos das selvagerias dos invasores, col 
locou uma peça d'artilharia no cimo do referido 
monte, para afugentar o inimigo, razão porque o 
sitio passou 2 ser chamado Alto da Peça. Cons- 
tando na manhã de 15 de março d'aquelle anno 
que a artilharia n.º 4 e alguns corpos de milicia- 
nos se batiam em Salamonde com oa invasores, 
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o capitão Baptista reuniu no alludido Alto da 
Peça todo o povo quo ia retirando, e na tarde do 
mesmo dia estava o sitio coalhado de gente. No 
dia seguinte a peça foi experimentada abrindo 
fogo contra uma columna franeeza que marehava 
a 3 k pela estrada, e d'ali a pouco o monto era 
atacado por um forte destacamento da mesma co- 
lumna. A lucta foi encarniçada mas breve, ficando 
o solo coberto de cadaveres de paizanos e por 
isso o sitio passou a chamar-se Alto da Matança. 
Hoje é mais conhecido por Outeiro do Marc», por 
haver n'elle um marco geodesico. O terreno é 
fertil em cereass é generos agricolas, cria muito 
gado bovino, que exporta para Inglaterra, ape 

zar d'esta industria estar muito decadente. Não 
cria gado lanigero. Nos montes ha muita caça, e 
os seus rios lhe trazem abundancia de peixe, es 

pecialmente trutas. Pertence á 3.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res n.º 8, com a séde em Bra- 
ga. || Pov. e treg. de Santa Eulalia, da prov. do 
Douro, conc, e com. de Paredes, distr. e bisp. do 
Porto; 237 fog. e 971 hab. Tem escolas d'ambos 
os sexos. Está situada na estrada de Paços de 
Ferreira a Paredes, a 7 k. da sédo do cone. Ba 

nha esta freg. um regato com duas nascentes, que 
vae desaguar no rio Ferreira a O na distancia de 
1 k. Tem 2 pontilhões, 4 rodas de moinhos e 1 
engonho de serrar madeira. Em Vilella houve 
um conveuto dos conegos regrantes da ordem de 
Santo Agostinho, com a invocação de Santo Es- 
tevão, fundado pelo capitão D. Paio Guteries, 
filho de D. Guterre, que vieram para Portugal 
eom o conde D. Henrique. Ignora-se a data da 
fundação do convento, mas é certo que já em 
1118 estava fundado e habitado por conegos, 
sendo seu prior Affonso Paez. O convento teve 
muitas o diversas doações que o tornaram muito 
rico, mas passando com o tempo ao poder de fi. 
dalgos commendatarios, estes alienaram aos seus 
parentes muitas das melhores propriedades que 
pertenciam ao convento. Em 1612 foi o mosteiro 
reunido ao da Serra do Filar, tambem da mesma 
congregação. Foi couto, mas já nos principios do 
seculo xvu havia perdido esse privilegio. O edi- 
ficio do convento ficava junto da egreja e unido 
a ella, em sitio vistoso e alegre. Em 1834 com a 
extincção das ordens religiosas, o edifício do con- 
vento passou a particular, e a sua egreja foi 
sempre a matriz d'esta freg. Tem uma boa fron 

taria ladeada por duas torres com sinos e relo- 
gio; é d'uma só nave; côro alto e muito espaçoso, 
altar-mór com um soberbo throno e retabulo de 
talha antiga dourada; 2 altares aos lados do arco- 
cruzeiro, tambem ambos com frontaes e outras 
decorações ricas de talha antiga dourada, e no 
corpo da egreja mais 2, ambos de talha moderna 
e barata. Este templo foi reedificado em 1783 e 
reparado interiormente em 1876 e 1878. Ha na 
poy. mais as capellas da Senhora do Seixoso, ao 
sul da matriz, pa distancia d'uns 300 m., no alto 
do monte do Seixoso, d'onde se goza um vistoso 
panorama. Foi reedificada e augmentada em 1873; 
a de Santo Antonio, a 40 m. da egreja parochial 
para o norte; a do Senhor dos Passos; Estas 3 
capellas são publicas, e mais 2 particulares, na 
casa da Varziella e na casa da Fonte. A pov. é 
fertil em cereaes e generos agricolas, vinho ver- 
de; engorda muitos bois que exporta para Ingla- 
terra. Pertence á 3.º div. mil. e ao distr. dc re- 
crut. e res. n.º 18, com a séde no Porto. || Pov. e 
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freg. de N. S.* da Conceição, da prov. do Minho, 
conc. ¢ com. de Arcos de Valle-de-Vez, distr. de 
Vianna do Castello, arceb. de Braga: 113 fog. e 
402 hab. Tem esc. do sexo masc. e está situada 
na margem csquorda e a 500 m do rio Vez, a 2 
k. da estrada dos Arcos a Monsão e a 9 da séde 
do conc. E’ freg. muito antiga e anterior ao se 

culo x11, pois já em 1187 D. Sancho I doou a 
F. Fernandiz metade d'ella e do reguengo de 
“abbadim na parochia d'este nomo e sua limitro 

phe, na oufra margem do rio Vez. Esta freg 
nunca foi villa nem teve foral proprio, mas foi 
tcrra muito privilegiada, por ser expressameute 
comprchendida no foral que D. Manuel I dou em 
2 de junho de 1515 á villa de Valle-de Vez. Per 

teaceu n'outro tempo ao termo da antiquissima 
e extincta villa das Choças, cuja séde se ignora 
A tradição apenas diz que comprehendia a al- 
dcia das Choças de Cima, hoje pertencente á 
freg. de Alvora, a das Choças de Baixo, hoje 
freg. de Aboim das Choças, e uma porção de ter- 
reno a O do rio Vez, n'esta parochia de Viicia. 
Diz tambem a tradição que a tal villa das Cho 

ças tomara o nome das choças, casebres ou tendas, 
onde por estes sitios bivacaram os cxercitos de 
D. Affonso Henriques e de D. Affonso vu de Leão 
em 1123 ou 1129, por occasião da batalha de 
Valle de Vez. A frog. de Villela é banhada pelo 
rio Voz e pelo regato dos Curtos, ou dos Pinhei- 
ros, confluente do Vez, e tem n'este rio uma ponte 
de pedra e varios moinhos. A egreja parochial é 
d'uma só nave, reconstruida no seculo xvin. Ha 
tambem na freg. uma capella dedicada a S. Gon- 
çalo də Amarante. Nos montes d'esta pov. exis. 
tem 2 morros notaveis, chamados Côto do Viso e 
Côto do Signo Saimão. Este ultimo è tormado por 
grandes penedos sobrepostos. O terreno é fertil, 
principalmente na margem do Vez, onde tem 
campos lindissimos e bellos açudes para irriga 

ção e recreio, Produz cereaes e generos agrico- 
las. Tem peixè que lhe traz o rio, e nos montes 
ha abundancia de caça. Pertence à 3.º div. mil. e 
ao distr. de reerut. e res. n.º 3 com a séde em 
Vianna do Castello. || Povoações nas treguezias: 
O Salvador, de Aveleda. conc. de Louzada, distr. 
do Porto. || S. Pedro, de Bragado, conc. de Villa 
Pouca de Aguiar, distr. de Villa Real. | S. Mi- 
guel, de Cabaços, conc. de Ponte de Lima, distr. 
de Vianna do Castello. || S. Pedro, de Calnello, 
do mesmo conc. e distr. || S. Mamcde, de Cavel- 
las, conc. de Penafiel, distr. do Porto. || S. Bar 

tholomeu, de S. Gens, conc. de Fafe, distr. de 
Braga. || Santa Eulalia, de Godinhaços, conc. de 
Villa Verde, do mesmo distr. || Santa Maria, de 
Gondar, cone. de Amarante, distr. do Porto. || 

Santa Maria, de Grade, conc. de Arcos de Val- 
le-de-Vez, distr. de Vianna do Castello. !| S. João 
Baptista, de Lourosa, cone. e distr. de Vizeu. || 

Santa Leocadia, de Macieira da Lixa, conc. de 
Felgueiras, distr. do Porto. || S. Paio, de Meixe- 
do, conc. e distr. de Vianna do Castello. || S. Mar- 
tinho, de Moreira do Rei, conc. de Fafe, distr. 
de Braga. !| N. S.* da Expectação, de Nogueira do 
Cravo, conc. de Oliveira do Hospital, distr. Coim 


bra. || Santa Maria, de Paços, conc. do Sabrosa, | 
distr. de Villa Real. || Santa Maria, de Pinheiro, | 


conce. de Vieira, distr. de Braga. || Santo André, 


de Rio d'Ouro, cone. de Cabeceiras de Basto, | 


distr. de Braga. (| Santo Estevão, de Urgezes, 
cone. de Guimarães, do mesmo districto. 
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Villela de Baixo e de Cima. Duas povoações 
na freg. de 5. Miguel, do Prado, couce. de Villa 
Verde, distr. de Braga. 

Villela Barbosa (Francisco). V. Barbosa 
(Francisco Villela). 

Villela das Lages. Pov. na freg. de S. Mar 
tinho, do Cabana Maior, conc. de Arcos de Val- 
le de-Vez, distr. da Viauna do Castello. 

Villela do Monte. Pov. na freg. de S. Thiago, 
de Ribeira de Alhariz, conc. de Valpaços, distr. 
de Villa Real. 

Villela Secca. Pov. e freg. de N. S. da 
Assumpção, da proy. de Traz-os Montes, cone. e 
com. de Chaves, distr. de Villa Real, arceb. de 
Braga; 177 fog. e 640 hab. Tem correio com ser- 
viço de posta rural. Está situada a 2 k. da mar- 
gem direita do rio Tamega e a 11 da séde do 
conc. Já pertenceu ao conc. de Ervededo, extin 
cto pelo decreto de 31 de dezembro de 1853, pelo 
qual passou para o de Chaves. À egreja matriz é 
um templo modesto; tem altar mór e 2 lateraes. 
Ha tambem n'esta freg. uma capella dedicada ao 
Senhor dos Milagres; fica ao norte de Villela, e 
está hoje dentro do cemiterio parochial. O ter- 
reno é fertil em cereaes e goneros agricolas; 
cria muito gado bovino, tem abundancia de peixe 
pelo rio Tamega, e de caça miuda. Pertence á 
6.º div. mil. e ao distr. de rocrut. c res. n.º 19, 
com a séde em Chaves. || Pov. na freg. do S. Sal- 
vador, de Cabreiro, conc. de Arcos de Valle-de- 
Vez, distr. de Vianna do Castello. 

Villela da Silva (Luiz Duarte). Cavalleiro da 
ordem de Christo, presbytero secular, thesourei- 
ro-mór da collegiada de Santa Maria da Alca» 
cova de Santarem, conego da Sé de Lisboa, es- 
criptor de bastante merecimento, muito traba- 
lhador, e que prestou serviços ás letras. N. em 
Celorico da Beira em 1761, fal, em 1842 ou 1843. 
Tomou ordens de presbytero, exerceu os elova- 
dos cargos acima citados, aposentando se no de 
concgo pela sua avançada edade e soffrimentos. 
Dedicando-se muito a estudos historicos e artis- 
ticos, publicou em 1808 o Compendio historico da 
villa de Celorico da Beira, oferecido a S. A. R. 
o principe regente, etc,; em 1811, um Sermão em 
acção de graças pela feliz restauração de Portu. 
gal, prégado na egreja de N. S.* da Salvação da 
villa de Arruda; em 1817, as Memorias historicas 
da insigne e real collegiada de Santa Maria de 
Alcaçova da Villa de Santarem, oferecida a el- 
rei D. João VI; em 1820, o Elogio da ill.mt e 
exma gr* D. Margarida Telles da Silva, mar 
queza de Borba. Ofendido, porque o sabio geo: 
grapho Balbi o não mencionara no seu Ensaio 
Estatistico de Portugal, com quanto fizesse men- 

io de outros muitos, que o conego Villela da 
Silva considerava muito inferiores á sua propria 
pessoa em litteratura e erudição, escreveu o pu- 
blicou em 1823 a sua obra mais conhecida, as 
Observações criticas sobre alguns artigos do nEn- 
saio Estatistico do reino de Portugal e Algarves» 
publicado em Paris por Adriano Balbi. Se Balbi 
o offendera não o citando, mais o deveria offen- 
der o conde Raczynski, porque este consagra-lhe 
um artigo no seu Dictionnaire Historico Artisti- 
que de Portugal, mas só para o apresentar como 
um homem destituido completamente do gosto 
artistico e de conhecimentos cspeciaes. Porém, 
quando Raczynski escreveu, já Villela da Silva 
havia morrido. Publicou om 1829 o Elogio histo- 
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rico do P. M. Fr. José Caetano de Sousa, carme- 
lita, doutor theologo pela Universidade de Coim- 
bra, ete. O conego de Villela da Silva foi o edi. 
tor da Collecção das Memorias relativas ás vidas 
dos pintores, etc., por Cyrillo Volkmar Machado, 
no que prestou um attendivel serviço ás lettras 
patrias. Tambem collaborou na Collecção de re 
tratos e elogios de varões e donas que illustraram 
a nação portugueza, otc., que foi publicada nos 
primeiros annos do seculo passado. Já depois da 
sua morte publicou se na Revista Universal Lis 
bonense, no 1.º numero da 3.º serie, ou vol. XLLI, 
1853, do pag. 11 a 26, a sua obra Memoria ácêrea 
da Sé de Lisboa, mas ficou incompleta. Mals tar 
de saiu reproduzida e completa na mesma Ke 
vista, na novissima serie, que principiou a 23 de 
abril de 1857 e torminou com o n.º 35, em 1859, 
tendo o titulo seguinte: A Sé de Lisboa: memo- 
ria do conego Luiz Duarte Villela da Silva, emen- 
dada e annotada por sua eminencia o cardeal pa- 
triarcha D. Francisco de §. Luiz. 

Villela de Tamega. Pov. o freg. do N. 8. 
d'Assumpção, da prov. de Traz-os-Montos, conc. 
e com. de Chaves, distr. do Villa Real, arceb. de 
Braga; 167 fog. e 658 hab. Tem est. post. Está 
situada em terreno accidentado, ao S da serra 
de Santa Barbara na margem esquerda e a 1k. 
do rio Tamega e a 9 da séde do conc. Passa-lhe 
na direcção UNO a estrada de Villa Real a Cha- 
ves, que é plana e lindissima até Chaves, bem 
como de Chaves até å fronteira de Hespanha. A 
pov. é muito antiga e data pelo menos do domi- 
nio romano, porque se encoutram ainda no termo 
da freg. junto ao Tamega claros vestigios de 
construcções romanas, que o povo denomina obras 
dos moiros, e uma ponto de pedra com assentos 
de pedra aos lados. 'lambem ha memoria de se 
terem encontrado moedas romanas em varios 
pontos da freg. A egreja matriz é um templo 
modesto, situado em terreno elevado, alegre e 
vistoso, dominando toda a pov., a estrada e um 
largo horizonto. Tem uma só nave e 5 altares, 
contando com o altar-mór. Term um adro murado 
que servo de cemiterio. A pov. cria bastante 
gado bovino e lanigero; é fertil em cercacs e ge- 
neros agricolas; tem abundancia de caça nos 
seus montes, e de peixe que lho vem do rio Ta 
mega. O vinho era a sua produção principal, an- 
tes da phylloxera invadir os seus vinhedos. Per- 
tence à 6.º div. mil e ao distr. de recrut. o res. 
n.º 19, com a séde om Chaves. 

Villelas. Pov. na freg. de S. Miguel, de 
Martinxel, conc. de Abrantes, distr. de Santa 
rem. 

Vilões. Pov. na freg. de N. S.* da Piedade e 
conc. de V. N. de Ourem, distr. de Santarem 

Viliouços. Pov. na freg. de S. Miguel, do Fis 
cal, conc. de Amarante, distr. de Braga. 

Vimaranes e Vimarães. Assim se denomi- 
naram outr'ora a cidade de Guimarães e a quiuta 
onde à intanta I). Sancha fundou em 1210 o ex- 
tincto convento de Cellas, junto de Coimbra. Vi 
marano foi nome proprio de homem, e talvez 
possa dizer-se que Vimaranes, Vimarães e Gui- 
marães são patronimicos de Vimarano. t'm dos 
filhos de D. Affonso l, o catholico, de Leão, que 
viveu de 739 a 753, chamava se Vimarano, e teve 
uma filha D. Eneca, que casou com D. Sancho 
de Estrada, duque de Santilbana. 

Vimeira. Pov. na freg. de Santo Antonio, de 
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Salir dos Mattos, conc. das Caldas da Rainha, 
distr. de Leiria. 

Vimeira. Pov. e freg. de S. Sebastião, da 
prov. da Extremadura, cone. e com. d'Alcobaça, 
distr. de Leiria, patriarc. de Lisboa; 263 fog. o 
1:1:5 hab. Tem escolas d'ambes oa sexos, e est 
post. Esti situada na quebrada d'um monto e na 
orla d'uma veiga da grande bacia circundada 
por altos montes em grande parte arborisados, ao 
fundo da qual se salienta a quinta da mesma de- 
nominação, a 5 k. da estrada de Alcohaça a Lei 
ria e 5,9 da séde do conc. Anteriormente a 1834 
pertenceu ao termo d'Alcobaça, comarca de Lei- 
ria, sendo uma das vigairarias da apresentação 
do D. abbade geral do convento dos frades ber- 
nardos do Alcobaça. Ignora-so a data da insti- 
tuição d'esta parochia, mas sabo se que já cxis- 
tia nos fias do seculo xvni. A quinta do Vimeiro, 
uma das antigas granjas: fradescas, que corres: 
pondiam, em certo modo, ás actuaes quintas re- 
glonaes, cessa já em documontos do seculo xs11 se 
lbe fazem referencias. Quando em 1296, e por 
ordem do hispo de Lisboa D. João Martins Soa 
lhães, se fez uma delimitação das freguezias dos 
coutos (eram ellas então apenas 4), a granja de 
Vimeiro ficou incluida no termo da freg. de Al- 
vorninha. Esta região foi já em remotos tempos 
conhecida e habitada. Na Quinta do Vimeiro 
tem-se encontrado lapides com inscripções (uma 
d'essas lapides era de marmore córado). Froximo 
de Chernaes (ou Charnaes), no sitio a que ainda 
hoje chamam Cidade de Lilaia, não muito longo 
do indigitado assento da romana Eburobritium, 
encontram-so muitos fragmentos do productos 
ceramicos. Não ha muitos annos ainda, ao perfu- 
rar-se um poço do quintal do José Baptista Pe- 
reira, do Vimeiro, se descobriram 2 utensilios da 
edade da pedra, periodo noelithico, a saber: uma 
faca de grandes dimensões e um machado pe 
queno. Na Quinta da Matta encontraram-se ba 

| pouco algumas sepulturas antigas. Consta que o 
primeiro templo, que houve n'esta localidade, foi 
uma capella da invocação do Divino Espirito 
Santo, construida na primeira metade do seculo 
xvi Á custa d'um devoto, que a doou por sua 
morte, ao povo do sitio. Occupava o flanco occi- 
dental do actual cemiterio D'essa capella subsiato 
um ingenuo quadro em madeira, que lhe formava 
o retahulo, e que foi transferido para a egreja 
parochial no terceiro quartel do seculo passado. 
E' a egreja matriz um templo muito modesto, 
com altar mór e 2 lateraes. Suppõe-so quo foi 
construida pelos frades do convento d'Alcobaça, 
por ser esta freg. couto d'elles. Fa annos foi re- 
formado o altar-mór e o seu retabulo; os 2 late- 
raes parecem obra dos fius do seculo xvrtr. A 
torre, que occupa o logar da antiga sincira, foi 
erecta em 1905 com o producto d'uma contribui- 
ção pecuniaria imposta a todos os parochianos 
chefes de familia, pelos quaes se dividira n'esse 
mesmo anno o baldio da Vigia. Na Quinta do Vi- 
meiro, a 700 m. da séde da freg., ha uma bonita 
eapella, pertença da mesma quinta, e cm cujo 
portal se lê a data do 1745. Houve tambem um 
oratorio particular na Ribeira de Marête. De ha 
annos a esta parte, o Vimeiro tem sido dotado 
com alguns melhoramentos. Em 1880 o commen- 
dador Pedro José de Oliveira, vulgo o Doutor 
Pedro, mandou erigir na séde da treg. um edifi- 
cio escolar, onde em dezembro de 18t2 se inau- 
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guraram aulas de cosino primario elementar para 
os dois sexos. Por iniciativa d'um particular, (o 
professor da recem-creada escola), estabelecen 
se ahi am 1887 uma caixa postal com serviço de 
expedição e recepção de correspondencias; e no 
anno seguinte, por diligencias do mesmo indivi 
duo e em grande parte à sua custa, exploraram- 
se as duas nascentes que abastecem o Deposito 
ou mãc d'agua, de que se provê a maioria da 
população do logar. Augusto Pinto Pedrosa, lente 
da liscola do Exercito e genro do benemerito 
Dr. Pedro, promoveu em 1839 o estudo e a cons- 
trueção do lanço da estrada da Junveira å Quinta 
do Vimeiro. Começaram logo os respectivos tra- 
balhos; Pinto Pedrosa, porém, falleceu antes da 
sua conclusão, que se deve a instancias da sua 
viuva, D, Rosalina de Oliveira Pinto Pedrosa A 
freg. do Vimeiro produz cercaes, vinho de pasto, 
azeite, fructas, madeira e lenha, casca de carva 
lho, ete. O Estado possue ahi uma «xtensa matta 
em que predominam os carvalhos, mas na qual 
se tem ultimamente introduzido outras planta- 
ções: pinheiros, cucalyptos, etc. Era esta matta 
uma dependencia da Quinta do Vimeiro, perten 
cendo como ella å abbadia de Alcobaça. Banham 
esta freg. 2 regatos, quo se juntam na formosa 
Quinta do Vimeiro e vão desaguar no rio Alfei 
zerão, depois de regarem as fertilissimas var- 
zeas da Ribeira do Marête. Em Vimeiro passa 
ainda outro regato, quo fertilisa diferentes cam 
pos cas varzeas da quinta da Matta. Os frades 
tiveram na sua grande Quinta do Vimeiro uma 
importante escola agricola, outra na freg. do 
Vallado, outra na de Cella, e outra na de Ivora 
(d'este conc.) todas nas seus coutos. Esta freg. 
comprchende os seguintes povoados: Arroteia 
Nova, Cabêço do 'J rigo, Canos, Casal d'Além, 
Casal do Marquez, Casal do Outeiro, Eiras, For- 
uachos, Galo, Gaiteiros, Pedras, Quinta de Bai 
xo, Quinta da Matta (lenha, casca de carvalho, 
cortiça), Quinta da Ruiva, Quinta do Vimeiro 
(muito mimosa e fertil), Raposeira, Ribeira de 
Marête, Sortão (naturalidade de João da Silva 
Rebello, autor do afamado Palito Metrico), Vigia 
e Vimeiro, séde da parochia. Pertence a pov. Á 
0." div. mil. o ao distr. de recrut. e res. n.° 7, 
com a séde em Leiria. || Pov. e freg. de S. Mi- 
guel, da prov. da Extremadura, conc. é com. da 
Lourinhã, distr. e patriarc. de Lisboa; 156 fog. 
e 685 hab. Tem csc. do sexo fem., est. post. é 
uma fabrica de distillação de guardente. Está 
situada na margem dircita do rio Alcabrichel, 
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transparentes, claras, inodoras e quasi insipidas. 
Em 1867, o dr. Agostinho Vicente Lourenço fez 
a analyse chimica. O seu cmprego em ba 
nhos é preconisado no tratamento das doenças 
da pelle. Bibliographia especial: Aguas mineraes 
do concelho de Torres Vedras, por José Maria de 
Oliveira e Silva, na Gazeta Medica do Perto, to- 
mo Ill, 1845 pag. 169. Ha na freg. de Vimeiro 2 
moinhos de vento, uma fabrica de cortumes e 
outra de queimar vinho. As producções dominaa - 
tes são: vinho, trigo, milho, cevada, melões e 
melancias. O vinho é a producção principal, não 
só d'esta freg. como do conc. da [.ourinhã, e de 
toda a pov. da Extremadura. Foi n'esta pov. que 
se feriu a grande batalha de 21 de agosto de 
1808, pelo exercito anglo-luso contra o exercito 
francez, de Junot. (V. o artigo seguinte). A pov. 
pertence Á 1.º div. mil. e ao distr. de recrut. e 
res. n.º 1 com a séde em Lisboa. 

Vimeiro (Batalha do). Em seguida À batalha 
da koliça, travada a 17 de agosto de 1803 entre 
os francezcs e as tropas anglo lusas, Wellesley 
deixou Delaborde retirar-se socegadamente na 
direcção de Torres Vedras, -onde ia unir se a 
Loison e Junot, e marchando para a Lourinhã 
aproximou se da costa onde iam desembarcar as 
brigadas Anstruther e Ackland que se aprexi- 
mavam da costa. Seguindo da Lourinhã para a 
ribeira do Alcabrichel que vae lançar-se no lo- 
gar do Porto Novo, estabeleceu-se no dia 19 no 
Vimciro apoiando a sua esquerda na capella d'essa 
pov. e a sua direita na praça da Maceira junto 
da qual se postára uma fragata de guerra ingleza 
e umas 30 barcas de transporte. Os reforços es- 
perados desembarcaram sem embaraço no dia 20 
e 21 na força total de 4:150 homens e com elles 
desembarcou tambem o tenente general sir Harry 
Burrard que cra superior a Wellesley. Entre 
tanto Junot depois de se unir a Loison, mar- 
chava rapidamente sobre Torres Vedras, onde 
chegou no dia 18 e onde se uniu cem as forças 
do general Delaborde dizimadas na batalha da 
Roliça mas ainda cheias de ardor marcial. Per- 
dendo 2 dias inutilmente em Torres Vedras só 
na tarde do dia 20 e depois de ter convocado um 
conselho de gencraes, se resolveu a marchar na 
direcção da Lourinhã, mas no campo anglo-luso 
havia eguaea hesitações e Bernardim Freire em 
vez de se unir a Wellesley parou nas Caldas da 
Rainha, temendo aproximar-se muito da costa e 
ser envolvido n'algum desastre dos inglezes que 
saem duvida o abandonariam. Segundo Pinheiro 


que ahi divide o cone. da Lourinhã do de Torres | Chagas, na sua Historia de Portugal, o exercito 
Vedras, a 10 k. da séde do conc. Banham esta | anglo luso commandado por Wellesloy compu- 
freg. o referido rio Alcabrichel, e um regato sem | nha se de 28:291 homens, divididos da seguinte 


nome que circuita a pov. do Vimeiro a NE, e 
morre no Álcabrichel. Este regato tem duas pon- 
tes na estrada muuicipal junto de Vimeiro: uma 
moderna, outra muito antiga. Junto ao rio Alca 
brichel, mais proximo de Maceira que de Vi 
meiro, brotam 4 nascentes d'agua minero medi 
cinal, das quaes 3 surdem ua margem esquerda 
e uma na direita. Aquellas são aproveitadas por 
bastantes doentes em banheiras feitas de alve- 
naria e forradas de madeira, e em 2 tanques, 
cada um dos quaes tem capacidade para 10 pes. 
soas, tudo abrigado em antigas casas. Da outra 
nascente corre a agua para um tanque de pedra, 
em que cabem 3 pessoas, o para um duche, den- 


fórma: a divisão commandada pclo tenente ge- 


' neral sir John Hope, constante da brigada 
Ackland e da brigada Fergusson; 2." divisão, 


commandada pelo tenente general lord Paget, 
composta das brigadas Spenser e Nightingale; 
3.º divisão, general Frazer, composta das briga- 
das Hill e Fane; 4º divisão debaixo do com- 
mando do proprio general Wellesley compre- 
hondo as brigadas Crawford e Murray. De caval 
laria tinha apenas 240 homens, e a sua força de 
artilharia vão excedia 18 peças. Os soldados por- 
tuguezes que entraram na composição do exor- 
cito do Wellesley eram 2:25, sendo 210 de arti 
lharia 1, comandados pelo capitão Gregorio 


tro d'una barraca de madeira. As aguas são | Percira de Faria; 10L de cavallaria G, capitão 
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José Pessoa da Costa; 50 de cavallaria 11, alfe 

res Nicolau de Abreu Castello Brauco; 104 de 
cavallaria 12, capitão Francisco Teixeira Lobo; 
41 praças de cavallaria de policia; 605 de infaa- 
taria 12, major Francisco Bernardo da Costa; 
605 de infautaria 21, major Francisco Gomes da 
Cuaba Rego; 3014 de infantaria 24, major Cunha; 
562 de caçadores 6, tenente coronel Velho da 
Cunha. Esta força obedecia, como até ahi, ás or- 
dens do coronel inglez Trant. Além d'estas tro 

pas dispunha ainda Wellesley da brigada Ans 

truther quo fazia parte da divisão de reserva, a 
qual vinha commandada pelo general sir Jobn 
Moore, que estava já á vista das Berlengas, mas 
que só pôde desembarcar esta brigada Tambem 
cstava á vista de Lisboa um destacamento das 
tropas inglezas da Madeira, commandado pelo 
general Beresford. Vendo que as tropas inglezas 
couvergiam todas sobre Portugal, e que já tinha 
que luctar com forças que eram o dobro das suas, 
arrependeu-se Junot de ter distrahido do seu 
exercito de operações algumas tropas para guar- 
nição de varios pontos, e mandou dizer ao gene- 
ral Travot que lhe enviasse um batalhão de 66 e 
4 companhias d'elite dos outros corpos; mas esse 
diminuto reforço só se uniu a Junot depois de 
perdida a batalha. As forças franzezas consta- 
vam de 14:000 homens, repartidos em 3 divisões 
de infantaria e nma de cavallaria A 1º divisão 
commandava-a o general Delaborde e constava 
das brigadas Brenier e Thomiors; a 2 ° debaixo 
do commando de Loison, compuuha se das bri 

gadas Solignac e Charlot; a divisão de reserva 
era commandada por Kellermann, a de cavalla 

ria por Margaron. A artilharia compunha-se de 
26 peças debaixo do commando superior do go- 
neral Tavicl, 8 poças commaudadas pelo coro- 
nel Prost so uniram á 1.º divisão, outras 8, com- 
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Trant, nas da direita as brigadas Hill, Fano e 
Anstruther. A cavallaria estava formada no val- 
le. Era contra estas fortes posições que avança- 
vam 08 fraucezcs, superiores aos alliados em ca- 
vallaria e cm artilharia, que eram exactamente 
as armas em que menos podiam operar n'aquelle 
terreno accidentado. A cavallaria mal podia des- 
envolver-so em linha de batalha, a artilharia dif- 
ficilmente conseguiria collocar-se em bateria, ao 
passo que os 18 canhões inglezes, postados em 
posições vantajosas, esmagavam os assaltantes 
com o seu fogo mortitero. Por isso tambem a ar- 
tilharia só serviu aos francezes para a perderem, 
e a cavallaria para suspender por uma carga 
brilhanto a perseguição dos dragões inglezes o 
portuguezes ás columnas de infantaria que reti- 
ravam destroçados. Junot marchava sem plano an- 
tecipadamente concebido, apenas com a ideia de 
encontrar os inglezes para os atirar ao mar. Só 
quando chegou å vista do inimigo é que, perce- 
bendo que a parte da posição menos guarnecida 
era a da direita, ordeuou uma conversão das 
suas tropas para atacarem de preferencia as al- 
turas ao sul do Vimeiro. Wellesley, perecbendo 
o movimento, reforçou ainda mais depressa as 
posições que iam ser atacadas, e quando o ge- 
neral Delaborde, dirigindo am pessoa uma das 
suas brigadas, a brigada Thomiers, atacou as 
posições inglezas, encontrou primeiro o regi- 
monto 50, depois a brigada Ackland, que lhe 
oppuzeram aquella resistencia inabaiavel que 
transforma as liuhas britanuicas em verdadeiras 
fortalezas. Debalde o geueral Kellermanu, vendo 
a hesitação das tropas de Delaborde, e das do 
Loison, lançou successivamente contra a terrivel 
collina os seus 2 regimentos de granadeiros de 
reserva, debalde o coronel Foy avançou com a 
sua artilharia. O fogo dos inglezes era espan- 


mandadas pelo coronel Aboville, 4 2.º, e as 10 | toso, Foy gravemeute ferido nem pôde collocar 
restantes, que manobravam com a reserva, obe- ! as suas peças em bateria. Os soldados cm desor- 
deciam ao celebre coronel Foy. As hesitações que | dem, e carregados á baioneta pelo bravo 50, fu- 


houvera no campo francez, reproduziam-se no 
conselho de guerra dos inglezes; Wollesley que- 
ria marchar sobro Mafra, e depois sobre Lisboa 
ao longo da costa para cortar da capital as for 
ças de Junot, mas ao mesmo tempo pedia que o 
general Moore, desembarcando, marchasse para 
Santarem a fim de de operar uma forte diversão, 
ameaçando os francezes de os cortar da sua li 
nba de retirada sobre a Hespanha. Sir Harry 
Burrard não quiz concordar n'esse plano, que 
expunha o general Moore a uma derrota inevi- 
tavel, achando-se completamente isolado no cen- 
tro do paiz. Não subsistiu comtudo o plauo de 
Wellesley, e foi essa a salvação dos inglezes, 
porqne assim mantivoram-se nas suas fortes po- 
sições no Vimeiro, onde veiu quebrar-se toda a 
impetuosidade francoza. O Vimeiro fica situado 
n'um valle, por onde corre a ribeira da Maceira, 
e que está entalado entre collinas anfractuosas 
que na esquerda dominam a estrada da Louri- 
uhã, e na direita a estrada de Torres Vedras e 
a de Mafra. Por detraz d'estaa posições uma ou- 
tra seric de collinas, erguidas entre o Vimeiro e 
a costa, reforçam a posição duplicando-lhe a 
inexpugnabilidade. Wellesley aproveitára bahil- 


giram, deixando ficar em poder do inimigo 7 ca- 
nhões. A cavallaria ingleza pouquissimo numerosa 
lançou sc temerarimeute em perseguição dos fu- 
gitivos, e foi só então que a cavallaria do general 
Margarou pôde salvar a honra da bandeira fran- 
ceza, repellindo, com uma carga impetuosa, os 
dragões que preteudiam aproveitar a victoria da 
infantaria. O ataque sobre a esquerda ingleza não 
era mais feliz. Estavam ahi concentrados os pria- 
cipaes recursos do exercito de Wellesley, mas Ju- 
not, vendo que o iuimigo desguarnecia a esquorda 
para reforçar a direita, ordenou ás brigadas Bre- 
nier o Soliguac um ataque n'aquella direcção. O 
gencral Fergusson, collocado em primeira linha, 
parou uo scu movimento, o apoiado pelos portu- 
guezes de Trant, formados om duas linhas, apre- 
sentou aos ataques dos francezes uma triplice e 
inabalavel muralha, onde vieram quebrar se 08 
esforços dos assaltantes, que, desponhadoa d'essas 
alturas, perderam 6 peças d'artilharia, c doixa- 
ram ficar uas mãos dos inglezes, além de muitos 
outros officiaes e soldados, o geueral Brenier 
prisioneiro. Depois do tentar, por um novo e in: 
fructifero ataque, retomar as 13 peças de arti- 
lharia que perdera, Junot viu que cstava defiui- 


mente o terreno, dobrando c triplicando a sua li- | tivamente perdida a batalha, o com a batalha 


nha de defeza. Nas alturas da esquerda desen 
rolavam so as brigadas Ackland, Nightingale, 
Fergusson, Bowes, Crawford c os portuguezes do 





Portugal; retirou pois na direcção do Torres Ve- 
dras, sem ser acossado, seguido tristemente po- 
las suas tropas que não estavam habituadas a 
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vêr tão mal aprovoitada a sua bravura. As per- 
das tinham sido graves. Entre mortos, feridos e 
prisioneiros perdera 1:800 a 2:000 homens, dei- 
xara no poder do inimigo munições, bagagens e 
13 peças d'artilharia. Os inglezes, abrigados pe- 
las suas solidas posições, apenas haviam perdido 
720 homons; os portuguezes, cujo papel se limi- 
tara a apoiar a resistencia denodada da bri. 
gada Fergusson; não contavam mais de 9 baixas 
nas suas fileiras. A incerteza do commando fez 
contudo com que o exercito britannico deixasse 
de tirar d'esta victoria todos os resultados que 
ella continha. Queria Wellesley marchar rapida- 
mente para Cabeça de Montachique a fim de cor- 
tar a Junot o caminho de Lisboa; oppôz se a 
isso sir Harry Burrard, allegando muitas razões 
do infinita prudencia, razões que podem poupar, 
é certo, aos generaes, que as escutam, grandes 
desastres, mas que tambem nunca lhea assegu 
ram brilhantes successos. O que é certo, é que 
sir Harry Burrard, assumindo o commando do 
exercito na ausencia de sir Dalrymple, determi- 
nou esperar no Vimeiro o desembarque de sir 
John Moore. Eram inuteis, afinal, tantas precau- 
ções. Junot, que só depois de perder a batalha 
recebera o reforço das tropas que o goncral Tra- 
vot lhe maudara de Lisboa, não tinha illusões 
quanto á sua situação. Sabendo que o oxercito 
inglez ainda ia ser roforçado, sentindo rebentar 
impetuesamente por toda a parto a insurreição 
no paiz, informado de quo se aproximavam as 
tropas portuguezas de Bernardim Freire de An 
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seu parecer sôbre ellas, exiinindo-so assim a fu- 
turas responsabilidadas. Todas as condições da 
capitulação eram da maior vantagem para os 
francozes: o scu excreito retirava-sc com todas 
as honras da guerra levando as bagagens em sou 
podor; seria transportado aos portos de França 
em navios inglezes e poderia immediatamonte 
pegar om armas onde e contra quem lhe con- 
viesse; os doentes ficariam a cargo e sob a pro- 
tecção ingleza, e á medida que melhorassem, so- 
riam trausportados egualmente ao seu paiz; ás 
guarnições de Elvas ce de Almeida seriam garan- 
tidas as mesmas vantagens; e os cidadãos portu- 
guezes quo professassem as novas ideias politi- 
cas, não seriam perseguidos. A Inglaterra sub. 
mettcu-se a tudo, começou immediatamente a 
repatriar as tropas de Junot, e cumpriu todas as 
clausulas da convenção com uma lealdade admi- 
ravel. A noticia da cunvenção de Cintra causou 
um mixto de alegria e de decepção: se por um 
lado o paiz ficava livre dos invasores, por outro, 
as condições da capitulação não podiam ser mais 
desairosas para Portugal. O descontentamonto 
do paiz foi enoriae; o exercito, a Juuta do Porto, 
o povo, todos protestaram, o na imprensa e no 
parlamento da propria Inglaterra se levantaram 
vozes de protesto. Byron escroveu uns versos di- 
zendo que a convenção de Cintra fizera empalli- 
decer a Inglaterra, e tal foi ali o protesto da opi 
nião publica que o gencralissimo Dalrymple foi 
chamado a dar explicações, sendo nomoada uma 
commissão de inquerito ao scu procedimento. O 


drado e do brigadeiro Bacellar, reconheceu que : rei de inglaterra tambem se sentiu vexado com 


era insustentavel a sua posição em Portugal por 


| a couvenção, e tanto que Dalrymple é Burrard 


estar isolado, não podendo mesmo contar com o | fôram demittidos do serviço. O centonario da 


auxilio do almirante Siniavin que tinha à sua 
esquadra surta no Tejo, e resolveu entrar em 
negociações com os inglezes, tiraudo da sua 
aportada situação todo o partido quo fôsse pos 
sivel. Mandou o general Kellermann ao quartel 
general inglez para conseguir uma suspensão de 
armas a que se seguissem os preliminares d'ura 
capitullação honrosa. Wellesley acolheu atten- 
ciosamnente o parlamentario inimigo, conside- 
rando que Junot, embora derrotado em duas ba- 
talhas, bem poderia tentar, se se visse n'uma si- 
tuação desesperada, um supremo esforço com os 
14 on 15:000 homens de que ainda dispunha e 
anniquilar se arrrstando o adversario na sua 
queda, e aeceitou a proposta. Assim terminaria a 
campanha e a gloria seria unicamento para elle. 
Além d'isso, sir Dalrymple acabava de chegar a 
Portugal, e se a eampanha continuasse, os lou- 
ros da victoria seriam para o generalissimo. Re- 
tirou se Kellermann para Lisboa com a resposta 
das boas disposições do quartel gencral inglez 
para com Junot, e Cintra foi o ponto designado 
para a reunião dos delegados e para as confe- 
reucias ulteriores, em que se trataria do modo 
como a capitulação seria levada a efeito. As 
confereucias duraram bastantes dias por causa 
da reluctancia dos inglezes em accederom ás 
condições que os trancezes propunham, conside- 
rando-as exorbitantes; mas os delegados france- 
zes respondiam com a ameaça de saquearem e 
incendiarem a capital, que tinham nas suas mãos. 
Afinal, a 30 d'agosto assignou-se a celebre con 
venção do Cintra, no palacio de Seteacs (V. este 
nome), depois de Dalrymplo onviar as clausulas 
a Carlos Cotton, o qual se recusou a emittir o 
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batalha de Vimciro foi largamente celebrado no 
paiz em agosto de 1903, havendo festejos diver- 
808, € inaugurando se no logar onde sgo travou o 
combate um monumento commemorativo, solem- 
nidade a que assistiu el rei D. Manel II. 

Vimes. Pov. e frog. de Santo Estevão e cone. 
d'Alemquer, distr de Lisboa. 

Vimieira. Pov. o freg. de S. Martinho, de Ca- 
sal Comba, conc de Mealhada, distr. de Avei 
ro. Tem correio com serviço de posta rural. 

Vimieiro (D. Diogo de Faro e Sousa, 3.º con 
de de). conmendador de Sauto Ildefonso, do Mon- 
targil na ordem de Aviz, aleaide-mór de Rio 
Maior, 11.º senhor de Vimiciro, o d'outros senho- 
rios da poderosa vasa de seus paes, de quem tam- 
bem herdon o titulo, gentil homem da casa do in- 
fante D. Manuel, irmão de D. João V,ete. N. 
em Lisboa a 11 de agosto de 105, falem Extre- 
moz a 16 de fevereiro de 1741. Era filho do 2.º 
coude de Vimieiro, D. Sancho de Faro, e de sua 
mulher, D. Thereza de Mendoça. Quando, em 
1718 tendo apenas 13 annos foi para o Brazil com 
seu pae, que fôra nomeado governador d'aquelle 
estado, entrou logo em serviço, como capitão de 
infantaria, e voltando ao reino, continuou a gor 
vir, sendo coronel d'um regimento do infantaria 
do Alemtejo. Casou em 1 de “ig de 1729 com 
D. Maria Josepha de Menezes, dama da rainha 
D. Maria Anna d'Austria, filba de D. Diogo de 
Menezes de 'Tavora. cstribeiro mór da mesma 
rainha, e de sua mulhor D. Maria Barbara Brey. 
ner. O brazão d'armas d'esta illustro familia, é 
um escudo com as armas dos Portugaes: Em cam- 
po de prata, aspa vermelha, carregada do cinco 
escudinhos das quinas roaes, sem a orla dos cas 
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tellos e de quatro cruzes de prata, floroadas, o 
vasias de campo; timbre, mcio cavallo de prata, 
bridado de ouro, com redeas do purpura e tres 
lançadas em sangue, no pescoço. 

Vimieiro (D. Francisco de Faro, 1.º conde de). 
Commendador de Fonte Arcada, na ordem do 
Christo, 5.º senhor de Vimieiro, de Mortagoa e 
d'outras terras; pelo seu casamento, senhor de Al- 
coontrea, de Tagarro, e alcaido mór de Rio Maior. 
Era filho do 4.º senhor de Vimiciro, D. Fernando 
de Faro, mordomo mór da rainha D. Catharina, 
mulher de D. João III, e de sua segunda mulher, 
D. Guiomar de Castro; 3° neto, por varonia, do 
D. Fernando I, 2.º duque de Bragança. Tendo 
fallecido seu irmão mais velho ainda em vida de 
seu pae, apezar de ter deixado um filho, D. Luiz 
de Faro, D. Francisco contestou esse dircito ao 
sobrinho, a quem tirara a casa que ficara vaga 
pela morto de seu pae D. Fernando, allegando 
que lho pertencia, e assim lhe foi julgado, e em 
virtude d'esta sentença, foi o 5.º senhor de Vi- 
mieiro, de que D. Filippe II de Hespanha o I de 
Portugal lhe fez doação por carta passada em 
Lisboa, a f de julho de 1583, creando-o depois, 
em 1614, conde de Vimieiro. Casou com D. Ma- 
rianva de Sousa Guerra, filha e herdeira de Pe. 
dro Lopes de Sousa, senhor de Alcoentre, Ta 
garro, e das capitanias de Sant'Anna e de S. Vi- 
cente no Brazil, alcaido-mór de Rio Maior, com 
mendador de Santa Maria, de Mascarenhas, na 
ordem de Christo, embaixador d'el rei D. Secbas- 
tião a Castella; e de sua mulher, D. Anna de 
Guerra. O conde de Vimieiro fal. a 2 de dezem- 
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capitão genoral da paça de Mazagão em 1698, 
onde os cavalleiros d'esta praça, seguindo o 
methodo d'aquella gucrra, fizeram muitas sorti- 
das polo cuidado e vigilancia de D. Sancho, que 
mereceu quo D, Pedro II, não só lhe agradecesse 
o bem com que servira n'aquella guerra, com 
uma carta muito honrosa, mas voltando ao reino, 
vor outra carta, de 15 de novembro de 1703, o 
encarregasso do governo da importante praça 
d'Almeida, em que assistiu depois de acabada a 
guerra com Castella em 1704, exercendo o seu 
governo com o maior zelo e competencia. A 18 
dą fevereiro era já general de artilharia do exer- 
cito da Beira, e no mosmo auno foi nomeado 
mestre de campo general com o govorno de ar- 
tilbaria, e com este posto se achou sempre na 
guerra, em que se tornou muito distincto. Ainda 
cm 1705 teve a nomeação de mestre de campo 
general da provincia do Minho, e em 1707 foi 
governador das armas na mesma provincia. D. 
João V renovou em D. Sancho de Faro a gran- 
deza quo a sua casa já lográra, creando o conde 
de Vimieiro, que pertencera a um dos seus avós, 
D. Francisco de Faro, por decreto do 30 de ja- 
neiro de 1709. D. Sancho de Faro foi tambem vé- 
dor da casa da rainha D. Maria Anna d'Austria. 
D. João V, querendo dar successor ao marquez 
d'Angeja, vico rci do Brazil, o nomeou governa- 
dor o capitão general d'aquelle estado em 1718, 
mas pouco se gozou d'ate seu novo cargo, por - 
que fal. no anno seguinte. Casou a 29 d'agosto de 
1703 com D Thereza de Mendoça, filha de D. 
Luiz Manucl de Tavora, conde de Atalaia, e de 


bro de 1617. O titulo sómente continuou no tem | sua 3.º mulher, D Francisca Loonor de Mendo- 
po do D. João V, na pessoa de D. Sancho de | ça. Ficando viuva, D. Thoreza, depois de assistir 
Faro, seu descendente, quo foi o 10.º sr. de Vi | muitos annos á cducação dos seus filhos, entrou 


mieiro. 

Vimieiro (D. João de Fara e Sousa, 5.º conde 
de). Foi o 13.º senhor de Vimieiro. N. a 23 de 
março de 1738, Era filho 2.º do 3.º conde D. 
Diogo de Faro e Sousa e de sua mulher, D. Ma- 
ria Josepha de Menezes. Fallecendo sem sutccs- 
são, seu irmão mais velho, o 4.º conde, D. San- 
cho de Faro e Sousa, herdou toda a casa e o ti- 
tulo, sendo o 5º e ultimo conde de Vimieiro. Fal. 
em 15 d'abril de 1801, e não deixando successão. 
ficou herdeira d'esta casa e de todos os seus se 
nhorios, sua prima co-irmã D. Maria do Resgate 
Portugal Carneiro da Gama Sousa e Faro, 3.º 
condessa de Lumiares e 14.º senhora de Vi- 
mieiro. 

Vimieiro (D. Sancho de Furo, 2.º conde de). 
Governador de Mazagão e do Brazil, 10.º senhor 
de Vimieiro, o das villas de Alcoentre, Tagarro, 
Quebradas e outras terras, alcaide mór de Rio 
Maior e da villa de Mora, commendador de San 
to Ildefonso de Montargil, de N. S. da Graça, 
da villa de Mora, ambas na ordem de Aviz, o de 
Santo André, de Fiães do Rio, na ordem de 
Christo, ete. N. om Lisboa a 6 de janeiro de 
1659, fal. na Bahia a 13 de outubro de 1719. Era 
filho de D. Diogo de Faro, 9.º senhor de Vimici 
ro, veador das rainhas D. Maria Francisca de 
Saboia e D. Maria Sophia de Nenburgo, mestre 
de Campo no Alemtejo, e de sua mulher, D. Ma 
ria Francisca de Menezes. Seguiu a vida mili- 
tar, e começou a servir na paz embarcando nas 
armadas, foi capitão de infantaria no anno de 
1692, o em 1695 foi nomeado mestre de campo do 
terço do Castello de Vido, depois governador e 


i no convento da Conceição, da Luz a 28 de maio 


de 1729, e professou a 30 de maio de 1730, assia- 
tindo Áá cerimonia a rainha D. Maria Anna do 
Austria, e toda a côrte. Fal. a 5 de maio de 
1740. 

Vimielro (D. Sancho de Furo e Sousa, 4.º 
conde de). Capitão da infantaria da côrte. N. em 
Vimieiro a 30 d'abril de 1735, fal. a 10 de sotem- 
bro de 1790. Era filho dos 3.ºº condes de Vi- 
mieiro, D. Diogo do Faro e Sousa e D. Maria 
Josepha do Menezes. Herdou toda a casa e o ti 
tulo do seu pao, a 16 do fevereiro do 1741. Ca- 
sou em 1766 com sua prima D. Thereza Josepha 
de Mello, dama de honor da rainha D. Marianna 
Victoria, mulher d'el-rci D. José, e distincta 
poetisa, a qual nasceu a 10 de janeiro de 1739, 
sendo filha de Francisco de Mello Breyner, fi- 
dalgo da Casa Real, senhor de Villa Verde do 
Ficalho, etc., e de sua mulher, D. Izabel Josepha 
Breyner de Menezes. O 4.º conde de Vimieiro, 
fallecendo sem successão, herdou a casa e o ti- 
tulo, seu irmão, D. João de Faro, que foi o 5.º e 
ultimo conde d'aquelle titulo. A condessa D. Tho - 
reza era intelligentissima; cultivou com aprovci- 
tamento diversos ramos de sciencias e artes, € 
mais que todas a poesia, adquirindo notavel ce- 
lebridade por suas composiçõos. Viveu na roda 
mais litteraria do seu tempo, e Antonio Diniz 
da Cruz e Silva, Domingos Maximiano Torres c 
Nicolau Tolentino de Almeida, lho dirigiram 
poesias. Não consta que D. Thereza do Mello 
Breyner publicasse alguma das suas composições, 
pelo menos em seu nome; quando, porém, a Aca-. 
demia Real das Sicncias de Lisboa abriu con- 
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curso para a composição d'uma tragodia do assum 
pto portuguez, a condessa de Vimieiro escrevou 
a Osmia, que foi premiada e impressa em 1788, 
sendo traduzida em hespanhol, e imprimindo se 
a traducção em Madrid, em 1798. Consta que afi- 
nal se recolheu no convento de Santos, onde 
ainda vivia em 16 d'abril de 179º, data da sua 
ultima carta para D. Fr. Manuel do Cenaculo, 
autographo que se conscryava com mais l5 na 
bibliotheca de Evora. 

Vimieiro. Pov. o treg. de Saut'Auna, da prev. 
do Minho, conc., com., distr. e arceb. de Braga; 
91 fog. e 385 hab, Tom esc. do sexo masc. e está 
situada na estrada uacional do Porto a Arcos de 
Valle-do Vez, por V. N. de Famalicão, Braga, 
Villa Verde, Pico de Regalados, ete., a 6 k. da 
séde de cone. Em 1706 era vigairaria da apre 
seutação de collegio de'S. Paulo dos jesuitas de 
Braga, depois collegio de religiosas ursulinas, e 
hoje seminario archiepiscopal. Em 1768, depois 
de extincta a Companhia de Jesus, era vigaira- 
ria da aprescntação do padroado real. Banha esta 
parochia, pelo sul o rio Este, que toca em Braga, 
e no sitio da Retorta dosagúa no Ave, um pouco 
a montante de Villa dr Conde. A pov. tem um 
pontim eu pontelhão na aldeia de Maçada, para 
passagem da estrada nacional. A epgreja matriz 
é pequeua, mas decente. Tem altar-mór e 4 late- 
raes com boa obra de talha. Foi construida no 
local onde osteve a do extincto convento de San- 
ta Maria de Vimieiro. D'ella apenas rosta a ca- 
polla-mór, trausformada em sacristia da egreja 
actual. Não se sabe quande nem por quem foi 
fundado o couvento, nem a que ordem priwiti- 
vamente pertenceu. O chrenista da ordem dos 
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de Santa Justa; pertencia o conc. 4 comarca de 
Evora, e tinha 2 juizes ordinarios, vereadores, 
procurador do conc., escrivão da camara, juiz des 
orphãos com seu escrivão, 2 tabelliães do judicial 
e notas, 2 companhias de erdenanças e 1 capi- 
tão-mór, todos uomeados pelos condes e senhores 
de Vimieiro, sem confirmação regia, e não on- 
trava peste conc. o corregedor, mas sómente o 
provedor de Evora, per graça especial concedida 
aos nobres condes. Banham esta freg. a já citada 
ribeira de Têra e os ribeiros do Freixo e das Co- 
vas que vão desaguar na dita ribeira e teem no 
termo d'esta freg. 3 pontes: a do Freixo, a da 
Brôa e a da Farragella, movem 5 moinhes de cc- 
reaes. À villa é uma graudo pov. Ainda no meado 
de seculo passado conservava a sua antiga casa 
da camara e cadeia em bom estado; o pelourinho 
é que já não existo ha muito tempo. Tem um 
edificio particular digno de menção, denominado 
Pulacio dz Conde, que pertenceu aos condes o 
senhoros de Vimieiro, dos quaes passou para os 
condes de Lumiares. O conc. de Vimieiro foi ex 

tincto pelo decreto de 24 de outubro de 1555, 
pele qual passou para o de Arraiollos; pertenceu 
depeis ao de Extremoz, comarca de Montemór o- 
Novo, por ultime passou para e conc. de Arraiol. 
los e para a comarca de Extremoz, até quo per 
decreto do dezembro de 1885 foi o conc. de 
Arraiollos clevado à categoria de julgado muni- 
cipal, e é hoje tambem comarca. À egreja matriz 
é um bom templo d'uma só nave. À" padrooira 
dão vulgarmente o titulo de N. S." da Encarna- 
ção do Sobral eu Soveral, porque diz a tradição 
que a imagem da Senhora appareceu outrora cs- 
condida ne tronco d'um sovereiro em uma matta 


agostinhos calçados diz que foi fundação d'elles, | de sobro, no sitio onde se vê a egreja, que foi 
mas Pr. Leão de S. Thomaz aponta-o como be- | construida para n'olla so vencrar a dita imagem, 


nedictino, e com certeza era da ordem de S. } 


Bouto desdo os principios do seculo x11, contando 
eutão já mais de 600 aunes de existencia. Foi 
feito aproximadamente no anno 632, da era chiis- 
tã. No tempo do arcebispo do Braga D. Fr. Bar 
tholomeu dos Martyres, iutroduzindo n'aquella 
cidade os jesuitas, uniu o convento ao collegio 
de S. Paulo, hoje seminario, que a Companhia de 
Jesus ahi fundára Expulsos os jesuitas, passa 
ram para a corôa todos os seus bens, incluindo 
os que fôram de convento de Vimieiro, do qual 
já nada resta. Esta freg. foi coute da grande co- 
marca (provedoria) do Guimarães, mas sujeito á 
cidade de Braga. Tambem foi villa, e teve foral 
proprio, dado em Lisboa por D. Manuel I, a 4 de 
setembro de 1517. E' fertil em cercaes o generos 
agricolas. Pertence á 3" div. mil o ao distr. de 
recrut. e res. u.º 8, com a séde em Braga. || Villa 
o freg. de N. S. da Encarnação, da prov. do 
Alemteje, cenc. e com. de Arrainllos, distr. e ar- 
ccb. de Evora; 475 fog. e 1:939 hab. Tem escolas 
d'ambos os sexos, est. post. e telegr., fabricantes 
de azoite e de queijos, creadores de cera e mel, 
commissarios de cereacs, productores de cortiça, 
hospedarias, hospital, medico, pharmacia, nota- 
rio, fabricas de moagem, de telha e tijolo, PAi- 
larmonica Boa União Vimieirense, Theatro Vi 
mieirense, o uma foira de gado lanigero e vac 
cum, o cercacs no dia 1.º de agosto. Está situada 
na estrada de Elvas a Montemér-o-Novo, n'uma 
vasta planicic, na margem esquerda da riboira de 
Têr ou Têra, a 17 k. da sédo do cone. Em 1703 
era sédo d'um conc. formado por esta frog. o pela 
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e por ser a egreja muito concorrida pelos devo- 
tos das cireumvisinhanças, se formou em volta 
d'ella, com o decerrer dos annos, a villa actual, 
contribuindo tambem para o augmento da villa 
o foral que D. Manuel 1 lhe dou, em Lisboa, no 
dia 1 de junho de 1512. Em Vimieiro houve um 
convento de religiosos da ordem terceira de 8. 
Francisco, fundado em 1531, que desaparecou 
em 1834 com a extincção das ordens religiosas. 
Ha ainda na villa as egrejas da Misericordia e 
do Espirito Santo, e algumas capellas publicas. 
Na herdade do Monte Branco d'esta freg. ha uma 
miua de cobre e d'outros metaes, mas ha muitos 
annos que parou a sua exploração. Esta villa 
nunca foi murada nem acastellada pelo facto do 
estar em planicie. Os sous campes são os mais 
productivos do Alomtejo. Além de ser uma das 
mais bonitas villas do distr, de Evora, é tambem 
das mais prosperas. Viveram aqui muitas fami- 
lias nobres, com os appellidos de Araujo, Cor- 
reia, Castilho, Gameiro, Caieiro, Paiva, Tolles, 
etc., avultando ontre todas a dos coudes de Vi- 
mieiro. E" fertil em cereacs e generos agricolas; 
tem grandes montados do azinho e de sobro, e 
cria muito gado suino e lanigero. Tambem é 
abundante em caça miuda. Ha n'esta viila algu- 
mas quintas o herdades importantes. Pertence å 
$" div. mil. e ao distr. de recrut e res. n.º 11, 
com a séde em Sotubal. | Pov. e freg. do Santa 
Cruz, da prov. da Beira Alta, conc. e com. de 
Santa Comba Dão, distr. e bisp. de Vizeu; 154 
fog. o 127 hab. Tem escolas d'ambos os sexos o 
correio com serviçe do posta rural. Está situada 
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em terreno aeeidentado, na margem esquerda do 
rio Dão, confluento do Mondego, e a 2 k.da séde 
do cone. E’ pov. muito antiga, c pelo menos do 
tempo dos arabes, pois que aiuda al se enecn- 
tram sepulturas abertas na rocha A egreja ma 
triz é um templo muito autigo, com um portieo 
d'areo de volta inteira. Está situada em sitio pit- 
toreseo e agradavel, mas solitario. Suppõs se fun- 
dado pelos Templarios. E’ fertil em eereaes, vi 
nho de mesa, azeite e frueta. O rio Dão banha 
esta freg. a NO e vae desaguar no Mondego a 9 
k. de distaneia, no caes da Foz Dão, que foi um 
eaes muito importante e de muito movimento an - 
tes da eonstrueção da linha ferrea da Beira Alta. 
Rega e moe, o tem n'esta freg. uma boa ponte 
do pedra na estrada que vae para Santa Comba 
Dão. A dita ponte foi cortada em 1310 pelo exer 
eito franeez de Massena, e reedificada em 182) 
por D. João VI. ‘tambem banham a freg. os ri- 
beiros de Vimieiro e do Campo. Até 1834 foi esta 
paroehia da do Couto do Mosteiro. Pertenee å 2. 
div. mil. e ao distr. de reerut. e res. n.º 14, com 
a séde em Santa Comba Dão. || Povoações nas 
freguezias: Santo André de Poiares, cone. de 
Poiares, districto de Coimbra. || S. Thiago de 
Fontes, cone. de Santa Martha de Penaguião, 
distr. do Villa Real. || S. Sebastião de Moiriseas, 
cone. de Abrantes, distr. de Santarem. || N. 5.º 
da Coneeição, de Olalhas, conc. de Thomar, do 
mesmo distr. || N, S* d'Assumpção, de Romeu, 
cone. de Miraudella, distr. de Bragança. 

Vimieiro de Baixo e de Cima. Duas povoa- 
ções na freg. de S. Martinho, de Sande, cone. de 
Marco de Canavezes, distr. do Porto. 

Vimioso (D. Afonso de Portugal, 2º conde | 
de). Senhor das villas de Aguiar, de Vimioso e | 
de Vimieiro, alcaide-mór d'esta villa; commenda- | 
dor e aleaido mór de Thomar, de Pias, e d'outras | 
localidades, e pelo seu casamento senhor da ea | 
pitania de Machico, ilha da Madeira, ete. N. em | 
1519, fal. em Afriea em 1579. Era filho do 1.º | 
eonde de Vimioso, D. Franeisco de Portugal, e 
de sua 2.º mulher D. Joanna de Vilheua. Seu pae 
era neto do conde de Ourem e 1.º marquez de 
Valença, o qual era filho primogenito do 1.º du- 
qe de Bragança D. Affonso, e neto d'el rei D. 

oão |, de Portugal. Seguiu a carreira das ar- 
mas, dedicando-se tambem muito ás bellas le- 
tras, com muita distineção, especialmente no es- 
tudo da lingua latina. Aos 16 annos de edade, 
aleançou licença d'ol-rei D. João III, para juo- 
tamente com outros fidalgos acompanhar o in- 
fante D. Luiz que partia secretamente para a ex 
pedição de -Tunis, onde Carlos V tentava tomar 
d'assalto o eastello de Goletta, o que conseguiu, 
apezar da tenaz resisteneia com que luetou. Car- 
los V o reeebeu eom todas as attenções, e reco- 
nheeendo os moreeimentos da easa que represen- 
tava, o distinguiu com a especial demonstração 
de o mandar entrar no seu conselho de guerra, 
e pelo facto dos seus poueos annos o não deira- 
rem votar em materia tão seria, o imperador 
quiz que D. Affonso se instruisse ouvindo os vo 
tos de tantos homena já bem experimentados na 
vida militar, como os que se encontravam n'aquella 
gloriosa empresa. Qnando eontava 25 annos, el- 
rei o nomeou do seu eouselho, numa carta muito 
honrosa, eseripta em Almeirim a 11 de fevereiro 
de 1014. Estava D. Affonso destinado por ordem | 
d'el rei para casar eom uma filha do duque de 
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Bragança D. Jayme, quando, arrastado por ar- 
dento paixão, contratou o seu casamonto eom D. 
Luiza do Gusmão, dama da infanta D. Maria e 
filha herdeira de Franeiseo de Gusmão, merdo- 
mo-mór da mesma infanta, senhor da eapitania 
da villa de Machico e da de Sauta Cruz na ilha 
da Madeira, as quaes dava em dote a sua filha. 
A rainha de França D. Leonor, mãe da dita in 

fanta D. Maria, fez moreê a D. Luiza n'um muito 
konroso alvará, de 2:000 eruzados para o seu ca- 
samento, feito em Puisi a 18 de julho de 1547. 
Este contrato do easaménto eausou muito dissa - 
bor ao conde seu pae, por ser a alliança com oa 
duques de Bragança, familia muito mais honrosa 
o illustre. Em 1549, por morte do 1.º eonde de 
Vimioso, suceedeu em toda a casa paterna e no 
titulo, sendo o 2.º eoude de Vimioso, e n'esse 
mesmo anno realisou o seu casamento eom D. 
Luiza de Gusmão. O rei o nomeou vedor da fa 

zenda, logar que tinha vagado por morte do seu 
pae, cuja successão já lhe estava promettida. Em 
1557 havia D. João III determinado quo a in- 
fanta D. Maria, sua irmã, passasse a Castella a 
eneontrar-se com sua mãe, a rainha de França, 
e nomeou o eonde de Vimioso para a acompa- 
nhar; estava tudo prompto com todo o brilban- 
tismo que pedia uma jornada tão espeeial, quan- 
do a partida ficou transtornada, pelo falleeimento 
de D. João IIl, sueeedido em junho d'esse anno. 
Sueeedeu no throno el rei D. Sebastião, e o con. 
de de Vimioso assistiu tambem ao auto da sua 
acelamação. Poueos mezes depois, a rainha D. 
Catharina, regente do reino, tornou a nomeal o 
para acompanhar a infanta na jornada em visita 
a sua mãe, mas o eonde se eseusou, allogaudo 
não estar n'essa oecasião habilitado a fazer no- 
vas despezas n'uma jornada tão grandiosa, pela 
diferença de tempo, porque poucos mezes antes, 
nos preparativos para a jornada que se frustrára, 
se vira obrigado a empenhar a sua easa, do que 
não recebera remunoração nem despaeho. A 
raiuha, que desejavá que elle aeompanhasse a 
infanta, Ibe mandou propór pelo duque do Avei- 
re e pelo seeretario Pedro d'Aleaçova, uma in- 
demnisação, offerecendo lhe o titulo eom diver- 
sas mereês para seu filho, entre ellas as villas de 
Vimioso é de Aguiar, de juro e herdade, eom as 
aleaidarias móres de Thomar o Terena, com a 
clausula d'elle largar o eargo de védor da fa 

zenda, o que o conde não aeeeitou. Chegaram a 
este tempo a Badajoz as rainhas de França e da 
Hungria, esta euuhada e a outra irmã da regente 
D. Catharina; com esta notieia era urgente apres- 
sar a jornada da infanta. O conde tornou a escu- 
sar-se, mandando uma petição å soberana, di- 
zeudo que estava doento, mas D. Catharina tanto 
instou, allegando muitoe motivos, invocaudo a 
memoria de sen pae, que fôra um vassallo dedi- 
cado ao defunto monareha, que o conde viu se 
obrigado a aeecitar a honrosa missão, e a rainha 
deu se por muito satisfeita, e mandou o seu s80- 
cretario Pedro d'Aleaçova escrever lhe, da sua 
parte, que muito lhe agradeeia a sua resolução. 
U conde, com a aetividade de que era dotado, em 
muito poueo tempo conseguiu formar uma luzida 
comitiva, c apezar de toda eoberta de luto, pelo 
fallecimento do rei, foi grande o aparato e a ma- 
guificencia, com que se pôz a eaminho, e par- 
tindo no referido anno voltou no seguinte com a 
infanta, que o eonde a muito custo persuadiu a 
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regressar a Portugal, porque clla queria ficar na 
companhia de sua mãe. Nas primeiras côrtes que 
D. Sebastião celebrou no seu reinado, em 1552, 
assistiu o conde de Vimioso; foi tambem um dos 
consultados sobre o seu projvetado casamento, 
consulta que o monarcha fez por uma carta em 
que lhe dava conta do que so passava, querendo 
ouvir o seu parecer; foi cacripta a carta em Lis 
boa a 10 de outubro de 1567. No mesmo anno D. 


Sebastião, por um alvará passado em Almeirim | 


a 19 de fevereiro, lhe fez mercê, de que os secus 
servidores das villas de Vimioso e d'Aguiar da 
Beira pudessem assistir tóra d'ellas, não passan 


do de 6 legoas; já por outro alvará, de Lisboa, | 


em 20 de setembro de 1564 ihc tinha feito a mer 
cê muito especial, de poder caçar um dia cada 
semana às lebres com 2 galgos e ás perdizcs com 
um açôr. Por outro alvará, de Loiria de 8 de se 
tembro de 1569 lhe concedeu aposentadoria e 
tudo que lhe fósse preciso para as suas jornadas. 
Tomando D. Sebastião posse do governo em 156% 
o conde de Vimioso continuou no mesmo logar de 
védor da fazenda, que servira ao principe D. 
João, sen pae, e a D. João III, seu avô. Mais 
tarde, quando o monarcha resolveu a sua segun- 
da e tão desastrosa jornada a Africa, em 1578, o 
conde de Vimioso o acompanhou, levando com- 
sigo 3 filhos: D. Francisco de Portugal, succes- 
sor da sua casa, e D. Luiz e D. Manuel de Por- 
tugal assistindo todos á malograda batalha d'Al- 
cacer-Kibir, em agosto de 1518, em que o conde 
ficou prisioneiro. Correu o boate da sua morte, 
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para se livrar da vexação em que o collocaram, 
pelo quo pedia a el-rei, que mandasse vêr e cxa- 
minar a sua justiça c as nullidades da desisten- 
cia reclamada, e com muitas outras razões bem 
ponderadas em que expõe o seu justo requeri- 
mento, de que não resultou nenhuma recompen- 
sa. N'esso mesme anno de 1616, a 19 de novem- 
bro, se outorgou em Lisboa o tratado do casa- 
mento do conde D. Affonso com D. Maria do 
Mendoça, filha dos marquezes de Castello Rodri- 
go. Nas côrtes que D Filippe IlI celebrou cm 
Lisboa no anno de 1619, foi o conde de Vimioso 
um dos procuradores por parte da nobreza. Já no 
reinado de Filippe LI passou a Madrid, c quan- 
do se recebeu a noticia dos holiandezes terem 
occupado a Bahia, capital do estado do Brazil, o 
conde de Vimioso attendendo mais aos interes- 
ses da patria do que aos da sua casa, e seguindo 
o exomplo dos seus maiorns, embarcou em 1625 
n'uma armada para a Bahia, deixando a mulher 
e os filhos, fazendo com que muitos fidalgos lhe 
seguissem o exemplo. Achou-se na gloriosa rea- 
tauração d'aquella cidade, em que muito se dis- 
tinguiu. Voltou ao reino, e desempenhou algu 
mas commissões de que o rei o encarregou. Te- 
mia-se no Algarve uma invasão, a que era pre- 
ciso acudir com urgencia, e conhecendo-se a 
actividade do conde, foi mandado à comarca do 
Beja e Campo d'Ourique a recrutar gente, o que 
executou com a maior promptidão e zelo. Em 
1635 deram-se os tumultos de Evora, motivados 
pela imprudencia do corregedor d'aquella cida- 


mas verificou se não ser verdade; pouco tempo | de, André de Moraes Sarmento, de lançar certo 
depois é que se verificou que fallocora no carce- | tributo com que o povo se alterou de fórma, quo 
re. O brazão d'armas, é o antigo da Casa de Bra- | fôram grandes as desordens, que o conde de Yi- 
gança e dos condes de Vimieiro. V. estes 2 titulos. | mioso, que então residia em Evora, e outro” so- 

Vimioso (D. Afonso de Portugal, 5º conde | nhores atalharam, buscando remedio para evitar 
de). Senhor de Vimiosc e de Aguiar, e da capi | o tumulto, que já tomara grandes proporções, o 


tania de Machico, o de todos os mais bons de 
que se compunha a casa de seu pae. N. em 1591, 
fal. a 4 d'agosto de 1649. Era filho do 4 * conde 
de Vimioso, D. Luiz de Portugal, o de sua mu- 
lher D Joanna do Mendoça. Herdou a zasa de 
seu pae, porque se obrigou ás dividas que n'ella 
havia, para que o conde D. Luiz pudesse profesa- 
sar na ordem de S. Domingos, ao mosmo tempo 
reclamou o contrato que seu pao celebrara com 
a corôa, em que lhe satisfizeram todas as proten 
ções com uma vida mais no titulo de conde e nas 
villas de Vimioso e do Aguiar para o filho mais 
velho quo ficasso do conde D. Affonso, como se 
vê d'um alvará feito em Lisboa a 25 de julho de 
1616, que se viu obrigado a acceitar para acabar 
com as demoras e extraordinarias instancias com 
que os ministros trataram este negocio, quo em 
baraçaram de maurira, que precisameute havia 
de ceder da sua acção, e perder o casamento de 
seu filho, que tinha contratado com uma filha do 
marquez de Castello Rodrigo que recebia um 
bello dote, com a condição que antes d'elle se 
effeituar, so desembaraçaria o conde D. Affousn; 
isto obrigou a violentar 2 vontade do condo D. 
Luiz, e ceder das suas pretenções, as quaes dc. 
pois o conde D. Affonso centinucu, cfferecendo 
ao rei D. Filippe, então ll de Portugal um mo 
morial em que relatava a sua justiça, os grandes 
serviços dos seus avós e as prerogativas com que 
a sua casa fôra attendida dos reis aeus predeces- 
sores, mostrando quo o condo D., Luiz, aconso- 


que conseguiram com energia. Quando em 1640 
so deu em Lisboa no 1.º de dezembro a grande 
revolução, o conde do Vimioso estava cm Evora 
esperando esta noticia; havendo relutancia cin 
D. João 1V em acceitar a corôa, Francisco de 
Mello, monteiro mór, escreveu por sua iniciativa 
ao conde de Vimioso e ao marquez de Ferreira 
para representarem ao duque os motivos por que 
elle devia accoitar a corôa que voluntariamente 
lhe offercciam os seus lcaes vassallos. O conde 
diversas vezes representou ao duque, de maneira 
que, já certos da sua voutade, corria livre com- 
municação entre Villa Viçosa o Lisboa; e foi 
enviado Pedro de Mendoça para lhe dar pessoal- 
mente uma minuciosa noticia do que sc passava. 
Pedro de Mendoça fez caminho por Evora, é 
communicou ao condo do Vimioso e ao marquez 
do Ferreira a commissão de que ja encarregado, 
u clles escreveram novamente ao duque, para 
quo acceitassc a corôa. Sabendo-se depois em 
Evora a acclamação de D. João IV feita em Lis- 
boa, o conde, o marquez tambem ali o acclama 

ram com muita solemuidade, partiram para Vil. 
la Viçosa, e acompanharam o duque para Lis 

boa; o novo monarcha logo os nomcou para irem 
a Villa Viçosa buscar a rainha, o principe e os 
infantes. O conde tambem recebeu a nomeação 
de conselheiro de estado, c depois a de capitão 
general do todo o reino, cargo que não chegou a 
gozar as preeminencias, passando unicamente a 
exerecl-o, a 20 de dezembro de 1611, na provin- 


lhado por theologos, fizera aquella desistencia | cia do Alemtejo, levando comsigo seu filho D. 
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Luiz de Portugal, o chegando a Elvas escolheu | tro outras mercês, o creou marquez de Aguiar, 
aquella cidade para praça d'armas, o começou | por carta, de Evora, do 8 do setembro de 1643. 
logo a tratar da defeza da provincia, em que as | A condessa D. Maria de Mendoça, desde os pri 


nossas tropas alcançaram desde logo gloriosos 
successos. Não deixaram os inimigos do conde 
de Vimioso de se valerem da sua ausencia para 
forjarom intrigas, de que o conde foi sabedor, 
estando cm Extremoz, o como d'ellas se podiam 
seguir o aggravo d'el.rei para o demittir do seu 
posto, queria esperar que o caso sc désse em lo 
gar mais afastado dos castelhanos, para lhes alon- 
gar mais tempo prazer de saberem, quo d'aquella 
maneira lhe remunerava tanto zelo e disvolo em 
pregados em seu serviço, ao que ajuntava ainda 
outro maior sentimento, que era o de justamente 
recear que os mais vassallos d'ol rei, vendo a 
offensa com que pagavam o seu serviço, se zan- 
gassem, e esfriasse aqueile zelo em que elle ar- 
dia, e desejava influir em todas para dofeza e 

loria da patria. Era governador das armas de 
Coel o conde de Monte Rey, que de Badajoz 
havia saido eom 8:000 infantes e 2:000 cavallos, 
na resolução do atacar Olivença, esperando eon- 
seguil a por assalto, sem muito custo, na suppo- 
sição de achar os baluartes sem defeza e a guar 
nição sem disciplina. Porém a seu pezar desen- 
ganado, depois de o intentar, vendo que era 
maior a resistencia do quo julgava, retirou-se 
com a perda do 200 homens mortos e feridos, em 
que se contavam officiaes de importancia. O con- 
de tove noticia d'aquelle successo, mas não o 
pôde celebrar com enthusiasmo, porque o golpe 
que temia, vão tardaria a dar-se, e com efteito 
não se demorou a ordem d'e! roi para entregar 
o commando do exercito a Mathias d'Albuquer 
que, o passar Á côrto, por convir assim ao seu 
serviço. Não mudaram o animo do conde de Vi- 
mioso tão sensiveis adversidades, porque o zelo 
da gloria da patria não se lho amortecia, como 
se prova pelo facto seguinte: Chegou á côrte o 
conde do Vimioso, c visitando o arcebispo pri- 
maz de Braga D. Sebastião do Mattos de Noro- 
nha, que alimentava uma conspiração contra a 
patria o contra o proprio rei, juntamento com 
outros conspiradores, se lembrou de tentar o de- 
nodado eonde do Vimioso, parecendo-lhe que 
ello desejasse vingar-se da offensa que rocebera 
de D. João IV, de lho tirar o governo do Alem- 
tejo. E como pertenciam ambos ao conselho de 
estado, em conversa, discorrendo na fórma da 
defeza do reino, e nos meios de que se precisava 
para a conseguir, sendo tão formidavei o poder 
de Castella, a que Portugal não podia resistir, 
protendeu induzilo a desconfiar que se conser- 
vasse a independencia. O arcebispo cxpunha 
d'esta fórma o miseravel estado do reino, que 
não podia resistir. Na esperança de o convencer, 
sapie lhe toda a machinação dos conspiradores, 
e declarando os seus nomes, de que resultou se- 
rem presas muitas pessoas de distincção, sem se- 
rem culpadas. O conde, indignado, tevo de se re 
vestir de toda a prudencia para se conter, escu- 
tando tão odiosa conversa, e afastando so do ar- 
cebispo, porque a sua diguidade o annos não 
permittiam ao conde tomar outra satisfação, foi 
logo dar conta a el-rei do que se passava, e D. 
João IV lhe agradeceu muito, e reconhecendo os 
seus grandes merecimontos, e quanto sympathica 
iho era a sua pessoa, cm quem concorria o pa- 
rentosco que tinha com a Casa de Bragança, en- 
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meiros annos, tinha grande vocação para o claus- 
tro, e obrigada a instancias de familia, tomou o 
estado de casada, em que viveu sempro santa- 
mente, dedicando-se a obras de muita caridado 
e devoção, jejuns e abstinoncias, creando os fi- 
lhos no santo temor de Deus. Ficando viuva, apc- 
zar de já contar 60 annos de edade, em 1650, em 
que tinha passado um anno o 3 mezes depois da 
morte de seu marido, entrou no mosteiro do Sa- 
cramento, tomando o habito de noviça, ficando À 
obedicncia de sua filha, a madre soror Margarida 
da Cruz, que era mestra das noviças, e assim vi 
veu até que falleceu a 10) de outubro de 165). 

Vimioso (D. Afonso Miguel de Portugal e Cas 
tro, 11.º conde de). Foi o 4.º marquez de Valeuça. 
V. este titulo. 

Vimioso (D. Francisco de Portugal, 1.º conde 
de). Védor da fazenda e consolheiro dos reis D. 
Manuel I e D. João ILE, camareiro-mór do prin 
cipe D. João, senhor de Aguiar da Beira, alcai- 
de-mór de Vimioso, commendador-mór de Cal- 
vedo ua ordem de Christo, etc. N. em Evora na 
segunda metade do seculo xv, onde tambem fal. 
a 8 de dezembro de 1549. Era filho bastardo de 
D. Affonso de Portugal, biapo de Evora, e do Fi- 
lippa do Macedo, com quem tinha tido relações 
sendo ainda secular. Seu pao o habiliton para 
seu herdeiro, pedindo a el-rei D. Manuel lh'o le- 
gitimasse, o que o monarcha aceedeu om fórma 
especiosa declarando por asseveração de seu pae, 
que o houvera sendo ainda secular; a carta foi 
passada em Lisboa a 15 de fevereiro do 1505, a 
qual D. João III mais tardo confirmou, estando 
em Evora, por carta de 19 de maio de 1534, de- 
claraudo que D. Francisco, seu primo, dovia suc- 
ceder em todos os bens da eorôa, que tinha, e 
quo d'ali em deanto tivesse, com clausulas de 
muita estimação. D. Francisco de Portugal ora 
tratado com todas as considerações de parente 
da Casa Real, e assim no anno de 1498, quan- 
do D. el-rei Manuel foi a Castella a scr jurado 
principe herdeiro d'aquella monarchia, D. Fran- 
cisco fez parte da comitiva de fidalgos quo e 
acompanharam. N'aquelle tempo a guerra da 
Africa andava muito activa, tornando se nota- 
veis muitos gucrreiros pela sua bravura o intro» 

idez. D. Francisco resolveu seguir o exemplo 
e tantos heroos, e em 1509 passou a Africa, en- 
trou om Arzilla, sendo um dos primeiros depois 
de Nuno Fernandes de Athaide, que assistiu 
n'aquella praça, e um dos mais celebres frontei- 
ros que ella teve. D. Francisco de Portuga! com - 
inandava 80 infantes e mais de 50 cavallos, que 
organisara á sua custa, e com esta força sorviu 
todo o tempo que se demorou em Arzilia e du- 
rou O cêrco que lhe fizera o rei de Féz, acom 
panhando sempro o governador, então o conde do 
Borba, D. Vasco Coutinho. Desejava D. Frau- 
cisco, antes de retirar para o reino, deixar de si 
gloriosa memoria por alguma acção propria do 
seu valor. Alcançando licença do governador, foi 
com a sua gente, e mais alguns bravos cavallei - 
ros, já praticos nas luctas africanas, e atacando q 
logar de Benagarfatc, o destruiram depois do ro- 
nhido combate, e voltaram á praça trazendo 16 
captivos. O gencral os elogiou muito, cspocial- 
monto a D. Francisco de Portugal, pela victoria 
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alcançada e pelos cetragos que fzcram em di 
versas povoações dos moiros Depois d'um anno 
de permancucia em Arzilla, regressou ao reino 
com a sna gente, deixando n'aquella praça um glo- 
rioso nome. Voltou å Africa pela segunda vez em 
1518, quando o duque do Bragança D. Jayme 
partiu á conquista de Azamor. Depois da tomada 
da praça, D. Jayme teve de regressar ao reino 
com mais brevidade do que tinha determinado, e 
deixou o governo d'aquella cidade entregue a D. 
Francisco de Portugal, já então conde do Vi- 
mioso e consclheiro d'el-rei. A carta que o 
agraciou com o titulo de conde foi feita em Al- 
meirim, a 2 de fevereiro de 1516. N'este mesmo 
anno começou a exercer o cargo de védor da fa 
zenda, que occupara D. Martinho de Castelio 
Branco, 1.º conde de Villa Nova, logar que ce 
deu a favor do conde de Vimioso, por certa con 
venção que entre si fizeram, e que.o roi appro- 
vou, do que se lhe passou carta em Lisboa a 28 
de junho de 1516. El-rei D. Manuel deliherou 
passar a terceiras nupcias, em 1518, com D. Len. 
nor, filha do imperador Carlos V, e quando par- 
ticipou Å côrte que estava desposado com aquella 
princeza, foi o conde um dos primeiros fidalgos 
que beijaram a mão d'el-rei. Depois o monarcha 
lhe fez mercê da commenda e aleaidaria-mór do 
castello de Thomar na ordem de Christo, sendo a 
carta regia escripta em Evora a 22 de novembro 
de 1520. Já no reinado de D. João III, dando 
esto monarcha a categoria de villa ao logar de 
Pias, no termo de Thomar, lhe fez tambem mer- 
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com todas as reudas, foros e direitos reacs, quo 
nella tinha, com o padroado das egrejas da dita 
villa e seu termo, reservando sómente a correi 

ção e alçada; esta carta foi feita, estando el-rei 
em Evora, a 28 de março do citado anno de 1531, 
e já lhe havia dado a alcaidaria-mór da mesma 
villa, por carta passada em Lisboa a 12 de maio 
de 1:30, e por outra carta da mesma data, lhe 
deu a villa d'Aguiar da Beira, com as mesmas 
clausulas, com o scu castello, alcaidaria mór e 
direitos da dita villa. O conde de Vimioso fundou 
o mosteiro das religiosas dominicas de Santa Ca- 
tharina, de Evora, a quem generosamente dou, 
não só o terreno, mas repetidas e avultadas es- 
molas para constrncção, pedindo unicamente em 
troca a capella-mór da egreja. O illustre fidalgo 
era estimadissimo na córte, tanto pelas suas al. 
tas qualidades de estadista e de militar, como 
pelos seus talentos praticos e pela finura do seu 
espirito, citando-se tanto os seus ditos concei- 
tuosos c acertadas reflexões, que lhe chamaram 
o Catão Portuguez. Muitos dos seus ditos estão 
compilados n'um livro, que o seu neto D. Henri- 
que de Portugal imprimiu em 1605, com o titulo 
de Sentencas de D. Francisco de Portugal, 1.º 
conde de Vimioso. No Cancioneiro de Garcia de 
Rezende vem algumas producções de D. Fran 

cisco de Portugal, em portugues e castelhano. Já 
muito velho o cançado, o conde de Vimioso dei - 
xou o serviço do paço e assistencia da córte, e 
foi viver para o sitio dc Belem por algum tempo, 
passando depois para Evora, onde falleceu. Ca 


cê da aleaidaria-mór do seu castello, por carta | sou duas vezes: a primeira, com D. Brites de Vi. 
regia de 21 de jaueiro de 1539. D. João LIT, ape | Ihena, filha de Rui Telles de Menezes, 5.º senhor 
nas suhira ao throno o havia nomeado do seu | de Unhão, Gestaço, Momedo e Cepaes, commen 

conselho e védor da fazenda; mais tardo couce- | dador de Uurique na ordem de S. Thiago, etc., e 
deu-lhe tambem um privilegio muito singular | de sua mulher D. Guiomar de Noronha. Casou a 
n'este paiz, de que pudcsse cobrar as dividas da | segunda vez com D. Joanna de Vilhena, sua pri- 


sua casa com a mesma execução, que sc cobra- 
vam as dividas reaes, de que se lhe passou carta, 
em Lisboa, a 10 d'agosto de 1532. Fez-lhe egual 
meute mercê da villa de Aguiar da Beira, > por- 
que algumas villas tinham privilegio de realen- 
gas, e o era a de Aguiar o quo o rei para a dar 
ao conde revogou, quando lhe fez mercê d'ella; 
foi a carta passada em Evora a 26 de feverciro 
de 1534, ao que os moradores se oppozeram cin 
bargando lhe a posse com diversos requerimen 
tos, pelo que o rei mandou um alvará, de Lisboa, 
20 de maio de 1539, ao seu desembargador, o dr. 
Gaspar Dias, para que desse immediata posse ao 
conde. Não tinha completado 3 annos de edad», 
o principo D. Manuel, filho de 1». João ElI, quan: 
do o monarcha nomeou seu camareiro mór o con 
do de Vimioso, por carta regia, de Evora, de 4 
de agosto de 15:34; fallecendo, porém, o principe, 
exerceu o conde o mesmo cargo junto do principe 
D. João. Tambem em 1534, rei lhe fez a mereê 
de o isentar de pagar dizima de todas as merca 
dorias o cousas que elle mandasse vir do estran- 
geiro, uem dircitos da portagem, ou outro qual- 
quer imposto; juntamente o isentou dos direitos 
da chancellaria de todas as mercês e graças que 
fóssem feitas, nem ainda que fôsso costume pa 
gar o tal direito; a carta foi passada em Evora a 
2) de outubro do mesmo anno. Deu lhe o pa 
droado da cgreja de N. 5.º da Graça, de Evora, 
das religiosas de Santo Agostinho. Fez Ihe doação 
da villa de Vimioso c scu termo, com toda à ju 
rigdicção civil é crime, mero o mirto impcrio, 


631 


ma, filha de D. Alvaro c de sua mulher D. Filip 
pa de Mello. 

Vimioso (D. Francisco de Portugal, 9.º conde 
de). Filho primogenito do 2.º conde de Vimioso, 
D. Affonso de Portugal, e de sua mulher, D. 
Luiza de Gusmão, mas que não chegou a succe- 
der na casa de seu pae, nem a usar officialmente 
o titulo de conde, pelos iufelizes succcasos da sua 
vida. Nada se sabe acêrca dos primeiros annos 
de D. Francisco de Portugal, nem da data do seu 
nascimento; a primoira noticia que se encontra, 
é do anno de 1574 em que el-rei D. Sebastião 
passou á Africa; e depois, na segunda jornada, 
em 1578, quando acompanhou o mesmo desditoso 
monarcha n'aquella mallograda expedição. Era 
grande o conzeito em que el rei o tinha, e assim 
o escolheu na occesião da batalha d'Alcacer-Ki- 
bir, para o logar de maior honra e de maior pe- 
rigo, quo era ao seu lado. D. Fraucisco lucton 
heroicaniente, mas perdida a batalha, e declarada 
pelos moiros a victoria, ficou D. Francisco ca- 
ptivo, e mais morto com a desgraçada morte do 
rei, do que vivo para esperanças de liberdade, 
que depois veiu a conseguir. Não tardou que o 
Xarife o mandasse chamar, e D. Francisco sa- 


| hendo quanto elle era cruel, receou que fôsse 


chegado o seu ultimo dia de vida, e por isso se 
preparou para a morte como verdadeiro christão. 
Não suecedeu, porém, o que temia, porque o Xa. 
rife, então mais ambicioso de dinheiro que de 
sangue, contratou com elle o resgate em 20:000 
cruzados que D. Francisco do Portugal prompta- 
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VIM 


mente achou em mercadores judeus, que lhe pro- | da conveniencia propria, esquecera que cra vas- 


porcionaram, com larguoza, os seus capitaes todo 
o tompo do captiveiro. Tambem se diz que o mes- 
mo rei, em attenção ao de Castella, lhe dava sem 
interesse a liberdade, o que elle pertiuazmente 
não quizera acceitar, não querendo mercê tão 
especial, que não fôsse do seu proprio rei. Era 
tão estimado entre os outros fidalgos seus com- 
panheiros no captiveiro, que foi elle um dos es 
colhidos para virem ao reino tratar do resgate de 
todos, porque oatendiam, que a viveza e activi- 
dade de D. Francisco, n'aquella empresa, bavia 
de resolver com a grandeza do seu coração as 
dificuldades que costumavam ser demoradas, o 
que effeetivamente logo so observon, porque D. 
Francisco preparou as cousas de maneira, que 
chegou ao ajuste do resgato com os moiros, que 
já seguros nos interesses da sua ambição, se 
alargavam na liberdade dos captivos, de que re- 
sultou começarem os nossos fidalgos a gozar d'al- 
gum pequeno allivio. Chegando o tempo deter- 
minado para D. Francisco voltar ao reino, partiu 
na companhia do duque de Barcellos D. Theodo- 
| sio, em um navio com outros captivos, mas che- 
gando a Tetuão estiveram em perigo de padecer 
grandes trabalhos, por causa de 6 ou 7 mil cru 
zados que alguns fidalgos deviam a uns merca- 
dores judeus. Sabendo D. Francisco do quo se 
passava, chamou 2 mercadores da mesma nação, 
por quem corriam os seus negocios, e lhes orde- 
nou que tomassem sobre a sua pessoa aquella di- 
vida, a que elles logo accederam, ficando assim 
os fidalgos livres d'aquelle compromisso, sem sa- 
berem do que se tratava, e quando se considera 
vam sem esperança de alcançarem liberdade, 
pela impossibilidade de obter recursos, aprexi- 
mou-se D. Francisco dizendo que podiam embar- 
car, porque estavam livres da divida que os em- 
baraçava. Os fidalgos ficaram admirados, não da 
sua generosidade que já era bem conhecida, mas 
que em tempo tão calamitoso e falto de dinheiro, 
pudesse praticar uma acção do tão larga libera - 
lidade. Assim valeu D. Francisco de Portugal 
áquelles fidalgos, unicamente pela sua generosa 
compaiião; e da mesma fórma valeu e soccorreu 
muitos homens nobres que trazia por sua conta, 
fazendo n'este captiveiro muitas acções genero- 
sas é christãs em que dispendeu mais de 100:000 
cruzados da sua fortuna. Finalmente, saindo de 
Tetuão, se apartou do duque de Barcellos, n'um 
sitio chamado Negrão, a 3 legoas de Ceuta, o foi 
embarcar nas galés, de que era general o mar- 
quez de Santa Cruz, e sem entrar n'aquella pra- 
ças seguiu viagem para o reino; tomando o poito 
de S. Lucar, fni ali recebido pelo duque de Me- 
dina Sidonia, com demonstrações de grandeza 
proprias da sua elevada jerarchia. Conta se que 
o duque conversando com elle, lhe dera a en- 
tender o direito e a justiça com que D. Filippe 
IL de Hespanha pretendia succeder na corôa de 
Portugal, com cujo dominio ganharia muito em 
conveniencias e prerogativas a sua casa, so elle 
se empregasse no serviço de seu amo, que grata- 
mente lhe havia de corresponder, ao que D. Frau- 
cisco, com altivez dissera, que em Portugal bavia 
um rei proprio e natural, que certamente se per- 
suadia de que D. Filippo, conhecido no mundo 
pelo cognome de Prudente, sem embargo do de- 
sejo da pretenção, justamente o havia de accusar 
de ter entrado em tão feio negocio; pois levado 


sallo de um rei vivo, a quem era obrigado, e que 
tinha a honra de ser parento. D. Francisco de 
Portugal seguiu o partido de D. Antonio, prior 
do Crato, que se fez acelamar rei em Santarem 
no anno de 1580, e o nomeou seu condestavel, 
passando com elle a Lisboa com q intento de 
occuparem a capital do reino, oppondo so ao du- 
que d'Alba, que marchava com um exercito para 
a conquistar, e estava acampado no sitio de Al- 
cantara. D. Francisco era condestavel e capitão 
general d'aquella pouca gente, que tumultuosa- 
mento seguia D. Antonio; chamou a conselho, c 
vendo que não tinham outro remedio, senão ex- 
pôrem so ao que a fortuna permittisse, resolve- 
ram aventurar-se, pelejando com os castelbanos; 
mas foi tanta a infelicidade, que as fileiras dos 
portuguezes ficaram desbaratadas, pondo-se uns 
em fuga, ficando os demais prisioneiros. D. Fran- 
cisco de Portugal, com intrepidez e bravura tor- 
nou se um heroe de eterna memoria, porquo na 
ponte d'Alcantara com um montante nas mãos, 
sustentou pela sua parte, por largo tempo as in- 
vestidas dos inimigos, impedindo-lhes a passagem 
da ponte. Retiraram-se o prior do Crato, e D. 
Francisco, com a caboça ferida, procurando na 
fuga caminhos pouco frequentados, e conferen - 
ciaram sobre o que era mais conveniente fazer 
n'aquella triste situação. D. Antonio determinou 
que 1). Francisco passasse a França a solicitar 
ao rei soecorro, persuadido que em Vianna do 
Castello se poderia conservar occulto até ao rc- 
gresso de D. Francisco, de quem so apartou no 
Porto; porém não tardou a desenganar-sc, e va- 
gando pelo paiz muito pouco seguro, fugiu para 
França. D. Francisco de Portugal, ainda espe. . 
rançado na possibilidade de libertar a patria do 
jugo castelhano, com um rei portuguez, do san- 
gue dos seus proprios monarchas, animosamento 
se pôz a caminho, atravessou toda a Hespanha 
disfarçado em trage italiano, e com o nome de 
Trivulcio, acompanhado de 6 creados; esteve em 
Madrid e passou á Catalunha. No caminbo lhe 
aconteceram alguns casos, que o puzeram em po- 
rigo, porque um castelbano que o encontrou, o 
conheceu e o saudou pelo seu verdadeiro nome, e 
querendo os creados matal-o, por considerarem 
ser um grande prejuizo para seu amo o ser des- 
coberto, D. Francisco não o consentiu, e para 86- 
guir com mais segurança, o quiz levar comsigo. 
Este mesmo castelbano o expôz a segundo peri- 
go, porque jogaado e perdendo, duvidaram quo 
pudesse satistazer a divida, e o castelhano, para 
desfazer essas duvidas, disse que pediria ao con- 
de, porque D. Francisco era assim conhecido o 
tratado, o que promoveu a curiosidade aos joga- 
dores, que lhe perguntaram quem era o conde, e 
elle respondeu ser o conde de Vimioso. Como era 
um nome tão conhecido, deram parte, ajuntaram- 
se as justiças para o prenderem, mas D. Frau- 
cisco, sendo avisado a tempo, se salvou cmbar 
cando n'um pequeno barco, que promptamente 
lhe arranjaram, porém no mar encontrou uma 
galcota de moiros, que o perseguiu, de que os 
mesmos castelhanos, seus inimigos, involuntaria- 
mente o salvaram, livrando o barco do perigo em 
que estava, c pôde então abordar a Marselha. D. 
Francisco julgava que o prior do Crato ainda se 
conservava em Portugal, mas teve noticia que 
estava em França, a 15 legoas do Paris, e com 
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actividade e zeloorganisou para oserviço d'aquelle 
principe uma guarda de 100 alabardeiros vesti- 
dos 4 tudesca, na fórma que cnfão usavam os 
nossos rcis, porque assim considerava o prior do 
Crato, com quem se avistou, tratando com o ros- 
peito devido á majestado de soberano, o que cau- 
sou admiração aos francezes. D. Antonio 0 encar- 
regou do ir Á côrte de Paris como seu embaixa- 
dor, para dar conta a Henrique IiI do estado das 
suas pretenções. Em França intentaram alguns 
emissarios de Hespauha combater a fidelidade 
que professava ao prior do Crato, fazendo lhe 
promessas vantajosas, mas D. Francisco de Por 
tugal, como verdadeiro amigo da sua patria, tudo 
recusou. De França foi a Inglaterra com a mes- 
ma pretenção á rainha Izabel, então reinante, 
que o recebeu com especial acolhimento. D. An- 
tonio animava com eloquencia as suas pretenções, 
c saiu de França com uma nova armada de 58 
navios levando a seu bordo mais do 7:000 homons 
commandados por Filippe Strozi e do senhor do 
Brisaes, e seguiu para as ilhas dos Açõres. No 
mesmo tempo navegava para as mesmas ilhas 
uma poderosa armada hespanhola, commandada 
por D. Alvaro Bazau, marquez de Santa Cruz, e 
chegando a armada franceza primciro que a hes 
panhola, e depois do varios successos, se avista- 
ram airbas; D. Francisco ia embarcado na nau 
enpitanea, e assentando-se na pcleja, pelo receio 
do quo os inimigos augmentassem as suas forças, 
porque, segundo os avisos que tinham, ainda lhe 
faltavam navios, dos que se tinham armado em 
Lisboa o Andaluzia, passou D. Francisco para a 
nau almirante, ondo ia o senhor de Brisaes, e fa 
vorecido pelo vento, entrou na pelcja na batalha 
naval, que se deu em Villa Franca do Campo, 
combatendo valentemente, durante 5 horas de 
horrorosa e persistente lucta; n'um esforço desos- 
perado, tendo recebido diversas feridas e tres 
balas de mosquotc que lhe enfraqueecram as for 
ças, foi rendida a nau almiranto, e podeudo fugir 
Brisaes, ficou D. Fraucisco prisioneiro, mas tão 
mal ferido que 3 dias depois da batalha, quo se 
realisou a 26 de julho do 1583, talleceu com gran- 
de sentimento do marquez de Santa Crnz. seu 
paronte, gcneral da armada castelbana, e de toda 
a nobreza que o acompanhava. O corpo toi sal- 
gado o envolto n'um ceirão para ser sepultado na 


ilha, porém correndo ventos contrarios com um | 


tempo tormentoso, começou a sentir so a corru 
pção do cadaver, e o sepultaram no mar. Os seus 
estados e bens lho fôram confiscados para a co- 
rôa de Hespanha. D. Francisco do Portugal mor- 
reu solteiro c muito moço, ainda em vida de seu 
pae, motivo porquo tambem não pôde succeder ua 
casa nem no titulo que lho pertenciam por herança 
como filho primogenito, no entretanto era conhe» 
cido pelo conde, até no estrangeiro, o na ordem 
chronologica dos condes de Vimioso, ficou sem 
pre considerado como 3.º conde, porque seu ir- 
inão D. Luiz de Portugal que lho succedeu, foi o 
4.º conde de Vimioso. D. Francisco era muito 
crudito; conhecia a fundo as linguas hebraica, 
grega, latina, franceza, italiana e hespanhola. 
D'clte existiam algumas composições poeticas, 
tornando se celebre o soneto que compôz, estan- 
do em França, que lhe alcançou grande nome, o 
qual pôz em 6 linguas: grega, latina, franceza, 
italinna, castelhana e portugueza. 

Vimioso (D. Francisco de Portugal, 8.º conde 
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de). Foi o 2.º marquez de Valença. V. este ti- 
tulo. 

Vimioso (D. Francisco de Paula de Portu- 
gal e Castro, 13.º conde de). Fidalgo da Casa 
Real, conde de juro e herdade, com honras də 
parente, senhor da casa dos marquezes de Va- 
onça, par do reiuo por successão. N. n 28 de ju- 
lho do 1817, tal. a 8 de julho de 1865. Era filho 
primogenito do 5.º marquez de Valença e 12.º 
condo de Vimioso, D José Bernardino de Portu- 
gal e Castro, e de sua mulher D. Maria José de 
Noronha. Acompanhou seu pae a França, e mais 
tardo serviu como volnntario no exercito liberal, 
tanto no Porto como no Algarve, recebendo de- 
pois a patente de alferes de cavallaria n.º 10. 
D'esso regimento foi transferido para o de lan- 
ceiros, mas pediu a demissão quando triumphou 
a revolução de setembro de 1836. Em 1845 succo- 





Conde de Vimioso 


deu a scu pae no pariato, mas nunca se distin- 
guiu na camara alta. A sua verdadeira cetebri- 
dado foi a de cavalleiro e de toureador. Montava 
com rara elegancia e perfeição, e póde dizer se 
quo foi o Marialva do seculo x1x. O coude de Vi- 
mioso cra um teuroador de primeira ordem. Em 
1837, depois da carta do lei do D. Maria lI, tou 
reou pela primeira vez, dando algumas corridas 
de novilhos no pateo de seu palacio no Campo 
Grande. Em seguida, deram se na antiga praça 
do Campo de Sant'Anna varias corridas do ama- 
dores, entrando n'ellas o conde de Vimiaso como 
cavalleiro, ua companhia de D. José de Men. 
donça, tambem ofäcial de cavallaria. Apezar da 
sua muita deatreza, u'uma corrida, em Evora, a 
quo assistiram portuguczes e hespanhoes, saiu o 
touro com tal rapidez, que não lhe valeu recurso 
algum, e sendo colhido foi derrubado juutamonte 
com o cavallo que ficou muito contuso O conde, 
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usando dos seus admiraveis recursos, saiu da sel 
la, montou outro cavallo em selim raso, o no 
touro que o havia desfeiteado, collocou 8 ferros 
com admiravel galhardia. Este acto de admiravel 
destreza e de sangue frio, causou delirantes 
applausos. O cendo de Vimioso, arrastado pela 
sua paixão pelas corridas de touros, procurava 
de preferencia uma sociedade menos propria da 
sua olevada jerarehia, apezar de so apresentar 
nos salões aristocraticos como um verdadeiro fi- 
dalgo. Por isso, tambem essa sociedade um tanto 
duvidosa que elle frequentava do preferencia, 
ainda conserva hoje a memoria saudosa do fi 
dalgo toureador e um tanto libertino, que ficou 
sendo n'esse mundo quasi uma personagem len- 
daria. Ainda por vezes se houve cantar a des- 
horas, com acompanhamento de guitarras, por 
vozes nem sempre da primeira frescura, uma me- 
lodia molancholica e plangeute que se denomina 
o fado do conde de Vimioso. A epoca em que o 
conde viveu e as predileeções especiaes da gora- 
ção a que pertenceu, e que foi a fundadora da 
Sociedade do Delyrio, explicam a sua vida agita- 
da e irregular. Cason a 1 do abril de 1837 com 
D. Maria Domingas de Castello Branco, condessa 
de Belmonte e dama da rainha D. Maria II, sen- 
do já viuva do 2º conde d'aquelle titulo, D. José 
Maria de Figuciredo Cabral da Camara. D'este 
matrimonio houve duas filhas: D. Maria José de 
Portugal e Castro, herdeira do titulo de condessa 
de Vimioso de juro e herdade, com honras de pa- 
rente, que nasceu a 19 de março de 1841, e ca 
sou a 22 de setembro de 1858 com Fernando 
Luiz de Sousa Coutinho Castello Branco e Me 
nezes, herdeiro do titulo de conde de Redondo; 
D. Maria Domingas de Portugal o Castro, qne 
nasceu a 30 de maio de 1842 o casou a 18 de ju 
lho de 1867 com Antonio Abranches de Queiroz, 
ofheial do exoreito, filho de Antonio José dos 
Santos Abranches e de D. Margarida Candida 
de Queiroz, irmã do conde da Ponte do Santa 
Maria. V. Borba e Redondos 

Vimioso (D. Francisco José Miguel de Portu- 
gal, 10º conde de). Senhor da easa de seus paes, 
a quem succedeu no titulo a 3 de janeiro de 1750. 
N. a 29 de setembro de 1736, e ignora se a data 
do fallecimento. Era filho do 9.º conde de Vi- 
mioso e 3.º marquez de Valença, D. José Miguel 
João de Portugal, e de sua mulher, D. Luiza de 
Lorena. 

Vimioso (D. José Bernardino de Portugal e 
Castro, 12º conde de). Foi o 5.º marquoz de Va- 
lença. V. este titulo. 

Vimioso (D. José Miguel João de Portugal, 9.º 
conde de). Foi o 3.º marquez do Valença. V. este 
titulo. 

Vimioso (D. Luiz de Portugal, 4.º conde de). 
Era 8.º filho dos 2.º* condes de Vimioso, D. Affon- 
so de Portugal e D. Luiza de Gusmão; irmão de 
D. Francisco de Portugal, que tão desastrosa- 
mente morreu, victima do seu patriotismo e da 
sua dedicação a D. Autonio, prior do Crato. N. 
em 1555. A morte de sou irmão mais velho o 
habilitou para successor da importante casa dos 
condes de Vimioso. Era muito dovoto é religioso, 
e desde os primeiros annos começou a manifestar 
desejos vehemontes de se dedicar ao elaustro, de 
fórma quo, levado por um natural impulso, aban- 
donou a propria casa paterna, buscando o eon- 
vento da Arrabida para ali professar. A autori- 


| 
| 
| 


VIM 


dade o o respeito de scus paes o tiraram do con- 
vonto, a que clle se resignou, para seguir a car- 
reira das armas. Em 1578 achou-se na compa- 
nhia de seu pae e irmãos na mallograda batalha 
do Alcaeor Kibir, em que ficou gravemente fe- 
rido, depois de ter dado as mais exubcrantes 
provas do seu valor e bravura. Eram muitas as 
toridas que recebera, e algumas de tão mau as- 
pecto que até ao fim sontiu os seus effeitos; tan- 
to que, mais tarde, sendo religioso e velho, lhe 
era preciso suavisar com remedios os soffrimen » 
tos que sentia; assistia lhe um irmão leigo ao 
tratamento, admirando se de lho vêr o corpo tão 
coberto de medonhas cicatrizes, a que o bom o 
e resignado velho, todo brioso respendia, que 
não se admirasse, porquo os condes de Vimioso 
nunca souberam fugir ao perigo. Perdida a ba- 
talha, D. Luiz do Portugal ficou captivo, e sendo 
resgatado por seu irmão D. Franeisvo, voltou 
para o reino, onde o esperava outros soffrimentos 
tambem bem dolorosos; elle, a condessa sua mão, 
e sens irmãos fóram desterrados para Hespanha, 
sendo presos no castello de S. Torcaz, onde pa- 
deceram, uão só trabalhos, mas falta de alimen- 
tos, porque, com affectado descuido, não fôram 
soccorridos com o prociso para manter tão illua- 
tre familia, fazendo a soffrer incriveis miserias, 
de sorte que morreriam, se a compaixão do pes- 
soas piedosas os não ajudasse a sustentar. Nºesta 
penosa prisão ostiveram em quanto viveu D. 
Francisco de Portugal, que andava ao serviço 
do prior do Crato, por vingança dos eastelhanos, 
mas ao roceber-se a noticia da morte do valido 
de D. Antenio, foram postos em liberdade, e vol- 
tando para o reino, estiveram cm Santo Antonio 
do Tojal, onde fal. a condessa sua mãe, sendo as 
filhas recebidas em diversos conventos. Achava- 
se D. Luiz de Portugal destituido totalmente, e 
sem nenhuns recursos para poder manter uma 
casa que dovia ser conservada no decoro dos seus 
maiores, porque dando lhe a liberdade, não lho 
restituiram a easa nem os bens patrimoniacs e 
honras, que lograram os sens avós, quo com o 
tempo alcançou, porquo obteve depois licença 
para citar o procurador da corôa, provando que 
lhe pertenciam os morgados e outros bens, que 
eram propriamente da casa de Vimioso, por es- 
peeial instituição da condessa D. Joanna de Vi 

lhena, sua avó, o outros de que o conde seu pae 
fôra succossor, e lhe pertenciam por inhabilidado 
seu irmão, 2.º filho do 2.º conde de Vimioso, D. 
João de Portugal por ser frade da ordem dos 
prégadores, dos quaes e do resto da casa era elle 
immediato successor, para o que se lhe coneedeu 
alvará, para seguir a causa. D. Luiz do Portu- 
gal, n'este tempo, possuia sómente o alvará do 
filhamento, que era o de moço fidalgo, e devendo, 
sor accrescentado, como era costume, pelo au 

gmento de moradia, o que sempro praticavam o8 
filhos dos grandes senhores, tirou o seu filha- 
mento com o ultimo accrescentamento de fidalgo 
eavalleiro por se ter achado em oecasião militar, 
e ser csta respoctiva ao tal fôro, de que se lhe 
passou alvará a 12 de fevereiro de 1526. Conti- 
nuou D. Luiz nas suas importantes pretensões, e 
depois de vagarosos requerimentos se lhe passou 
um alvará no 1.º de fevereiro do 1590, pelo qual 
so lhe restituiu os bens patrimoniaes o proprios 
da sua casa. N'este mesmo anno casou com D., 
Joanna de Mendoça, filha do D, Fernando de 
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Castro conde de Basto, que lhe deu em dote | Paulo, de almada, onde professou com o nome 
40.000 cruzados, a saber: 12:000 em dinbeiro, | de Fr. Dominggs do Rosario, querendo sem me- 
10:000 em joias, ouro, prata e moveis, 8:000 para | moria do mundo fazer-se desconbecido por nome e 
se empregarem em bens de raiz, e 10:000 em di | appellido, e com este nome fez um memorial a D. 
nheiro pagos no prazo de 3 annos, cuja escri- | Filippe [II em lingua castelhana, com o titulo: De 
ptura foi foita em Evora a 18 de maio de 1590, | Fray Domingo del Rosario,comv procurador de sus 


de que depois D. Luiz lho passou quitação em 
Lisboa, a 19 de fevereiro de 1591. Duraram tem 
po o8 requerimentos de D, Luiz de Portugal, até 
que no anno de 1604 se lhe restituiram os esta 
dos que a casa possuia da corôa, e se verificou a 
mercê, que el-rei D. Sebastião tinha feito a 21 
da dezembro de 1572 ao conde D. Affonso do 
mesmo titulo para seu filho mais velho, que não 
cbegou a gozar, e se verificou em D. Luiz, a 
quem se passou carta de conde de Vimioso, em 
Lishoa, a 6 de março de 1601. Por aqui se vê 
que D. Francisco de Portugal nunca fôra conde 
de Vimioso apezar de todas as memorias d'aquelle 
tempo o darem a conhecer como 3.º conde d'esse 
titulo, chamando 4º conde a D. Luiz de Portu- 
gal. O illustre fidalgo ficou sendo senbor das vil- 
las de Vimioso, d'Aguiar da Beira, e outras mer- 
cês d'esta casa, menos a alcaidaria-mór de Tho- 
mar, com que questionou largamente, e a capita- 
nia de Machico, que D. Filippe II havia dado a 
Tristão Vaz da Veiga por premio de lhe haver 
entregado a fortaleza de S. Julião da Barra de 
Lisboa, de que era governador, porém mais tardo 
veiu tambem a incorporar-se nos proprios bens 
da casa. Achando-se D. Luiz de Portugal na 
posse dos estados da aua casa, em que fez largas 
despezas, e com larga successão, pois que tinha 
filhos, quando, parece, que poderia com fortuna 
aspirar aos logares da córte, a que o habilitava 
o seu elevado nascimento, tomou a resolução, de 
commum consentimento da condessa sua mulher, 
de dissolverem o casamento, e entregarem -se á 
vida do claustro; assim fundaram o mosteiro do 
Sacramento de Lisboa de religiosas recoletas da 
ordem de 8. Domingos, e n'elle tomou o habito a 
condessa, e professou; e o conde no mosteiro de 
S. Paulo, de Almada, da mesma ordem domini 
cang, em 1697, onde cada um viveu com a maior 
sautidade. De D. Luiz de Portugal se conta, que 
em Africa fizera voto de ser religioso, e com a 
morte de scu irmão mais velho, vendo a sua casa 
sem successor, se vira obrigado ao casamento, 
mas veudo depois segura a successão pelo nasci 
mento dos seus filhca, dera cumprimento ao voto. 
Ambos dotaram o mosteiro do Sacramento com 
uma doação feita em 20 de outubro de 1605; e 
por outra escripta de 18 de julho do mesmo anno 
desistiram do padroado do convento, e da ca- 
pella-mór, com a condição de que as religiosas 
nunca a poderiam dar, nem enterrar n'ella pes- 
soa alguma, por que então voltaria para a casa 
do Vimioso, como bens proprios. O convento fi- 
cára, por graça especial, independente da obe 
diencia do provincial da ordem, e immediata å 
do geral de toda a ordem dos Prégadores, que 
lhe nomeava o vigario, que era o seu prelado. O 
convento começou a ser habitado a 9 da julho de 
1607, vindo fundar a communidado algumas frei- 
ras do convento de Santa Catharina de Sena, de 
Evora. A condessa professou com o nome de so 
ror Joanna do Rosario, e o conde, que se tiuha 
recolhido ao convento de S. Domingos de Bem- 
fica, oude esteve algum tempo sem habito monas- 
tico, passou por ordem do prelado para o de S. 
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Acreedores, y del Conde de Vimioso Don Alonso de 
Portugal, y sus hermanos, y de los Conventos de 
San Pablo de Almada, y del Santissimo Sacra- 
mento de Lisboa, o qual imprimiu em 1621, cm 
Madrid. A esta côrte foi 7 vezes, por motivo de 
importantes negocios em que fez despezas im- 
meusas. Depois de frade foi á côrte, e residiu no 
convento de Santo Thomaz, da sua mesma ordem. 
No seu memorial expendia as suas justas preten- 
sões a que a sua casa era crédora à corôa; não 
resultou d'este requerimento o efeito que espe- 
rava, 0 partiu então para Portugal, e recolhen- 
se no convento d'Almada viveu na mais rigo- 
rosa observancia da sua ordem. Afinal vein a fal. . 
lecar no convento de Evora a 30 de julho de 1637, 
na edade de 82 annos. A condessa fal. respeitada 
pela santidade da sua vida, a 21 de maio de 1613 
com mais de 80 annos. 

Vimioso (D. Luiz de Portugal, 6.º conde de). 
Senhor das villas de Vimioso e de Aguiar da 
Beira, donatario da capitania de Machico, com- 
mendador de S. Martinho de Sande, S. Thiago 
de Androes e de S. Miguel de Souto na ordem 
de Christo, e pelo seu casamento almirante do 
Portugal, por carta de setembro de 1646, com- 
mendador e alcaide mór de Juromenba, e cla- 
veiro da ordem de Aviz, de que se lhe passcu 
carta a 6 de dezembro de 1647, e de S. Pedro 
de Evora, da ordem de Christo. N. em 1620, e 
era filho do 5º conde de Vimioso e marques de 
Aguiar, D. Affonso de Portugal, e de sua mulher 
D. Maria de Mendoça. Gozou já do titulo de 
conde de Vimioso ainda em vida de seu pae, é 
suecedeu na sua grande casa, tornando se senhor 
das villas e commendas acima citadas. Em 1641, 
quando seu pae começ»u a exercer o posto de 
capitão general no governo das armas na pro- 
vincia do Alemtejo, D. Luiz acompanhou-o, não 
sendo ainda conde, como capitão de infsntaria, 
nomeado pouco depois mestre de campo, posto 
em que se evidenciou em varias occasidesn'aquella 
provincia, grangeando reputação de intrepido e 
valente. Governava já então o Alemtejo Martim 
Affonso de Mello, depois conde de S. Lourenço, 
e tendo noticia de que alguns moradores de Por- 
talegre davam inficlmente avisos aos castelha- 
nos e determinavam introduzil-os na cidade, man- 
dou D. Luiz de Portugal para examinar a ver- 
dade d'esta informação o proceder como cnten- 
desse. D. Luiz entrou «m Portalegre com o pre- 
texto de acudir às fortificações e levando com- 
panhias do seu terço e uma de cavallos, guardando 
o maior segredo, pôde descobrir a verdade, cas- 
tigando alguns dos que reconheceu culpados con- 
seguindo assim serenar os animos, e ficar a cida- 
de livre de perigo que a ameaçava. Emquanto 
durou esta diligencia, entraram pela serra de 
Marvão os castelhanos, e queimaram as aldeias 
de Pitaranha e Gallego. Recebendo aviso do que 
acontecera, D. Luiz marebou sem demora com a 
gente que levava de Elvas e alguos habitantes 
da cidade; seguiu os inimigos na retaguarda, 
queimou o logar de Pico, e veiu retirando com 
uma grande preza. Voltaram os castelhanos, e 
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ros occupar os lados da estrada, que n'aquello 
asperissimo sitio era muito estreita, sendo por 
isso superior a infantaria 4 cavallaria, mandou 
dar uma carga sobre os castelhanos, carregan 
do os ao mesmo tempo com a tropa que comman- 
dava o tenente de D. Fernando Telles, Martim 
Domingos Banha, o tomando-lhe alguns cavallos 
ficaudo mortos 30 infantes. Retirou se D. Luiz 
de Portugal com a presa, e por ordem do gover 
uador das armas voltou a Elvas, o qual lhe agra 
decen o bem que cxecutara a commissão, o 0 sue- 
cesso da lucta contra os castelhanos Quando el rei 
D. João 1V ercou o titulo de marquez de Aguiar 
na pessoa de scu pae, logo depois fez conde a 
D. Luiz de Portugal, de que lhe passou carta a 
15 de setembro de 1614, declarando ser de juro 
e hordade, conforme a lei mental, é por outra 
carta de 19 de janciro do 1615 se lhe passou a 
do assentamento de conde parente com a maior 
quantia que costumavam vencer de assentamento 
es condes que tinham a prerogativa de doscen 
der da casa real, e por isso o rei lho dava o 
titulo de sobrinho, como se vê em diversas mer- 
cês feitas ao mesmo conde D. Luiz. D. João IV 
determinou em 1619 estabelecer casa ao principe 
D. Theodosio, seu filho e herdeiro da corôa, e 
nomeou para gentis homeus, entre outros fidalgos, 
o conde de Vimioso D. Luiz e João Nunes da 
Cunha, depois 1.º conde de S. Vicente; d'estes 
dois fidalgos se fez acompanhar sómente o prin- 
cipe, quando em 1651 passou ao Alemtejo sem li- 
cença d'el rei seu pae. O conde de Vimioso esteve 
ao serviço do D. Theodosio muito pouco tempo, 
porque o infeliz principe falleceu uo anno da 
1695, uão lhe sobreviveu, porém, muito tempo, 
porque morreu desgraçalamente n'uma penden- 
cia que teve no Jogo da Péla, em 2 de abril de 
1655, contando apenas 35 annos de edade. U con- 
de de Vimioso casou duas vezes; a primeira com 
D. Ignez de Azevedo, filha herdeira de D. Lopo 
de Azevedo, almirante de Portugal, alcafde mór 
e commendador de Juromenha e claveiro da or- 
dem de Aviz, e commendor de S. Pedro d'Elvas 
ua ordem de Christo, e de D. Guiomar da Silva, 
sua mulher; a seguuda vez com D. Ignacia Ma- 
ria de Tavora, filha de Antonio Luiz de Tavora, 
2.º conde de S. João, e de sua mulher, D. Ar- 
changela Maria de Portugal. Não havendo suc. 
cessão de nenhum dos matrimonios, toi herdeiro 
da casa e do titulo, seu irmão D. Miguel de Por- 
tugal, que foi o 7.º conde de Vimioso. Depois da 
morte do seu marido, a condessa D. Ignacia se 
recolheu ao convento de Odivellas, onde ainda 
viveu muitos annos. 

Vimioso (D. Miguel de Portugal,7.º conde de). 
Nasceu em 1631, fal. a 15 de nevembro de 1657. 
Era filho do 5.º conde do Vimioso e marquez de 
Aguiar D. Affonso de Portugal, e de sua mu- 
lher D. Maria de Mendoça A desgraçada morte 
do conde seu irmão D. Luiz de Portugal, sem 
deixar descendencia, o fez herdeiro de toda a 
casa e do titulo, e assim foi 7.º conde de Vimio- 
80, por mercê de D. Joãc IV, de qse tirou carta 
passada em Alcantara a 18 de junho de 1655, de- 
pois se lhe passou na fórma costumada a carta 
de assentamento de conde parente a 17 de julho 
de 1656,e teve o tratamento de sobrinho. Foi 
senhor das villas de Vimioso e d'Agu ar da Beira 
e capitão donatario da capitania de Machico, 
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D. Luiz parou, e masdou por alguns mosquetei: | comendador de 5. Thiago, do Audroes, 5. Mar- 


tinho do Saude e de S. Miguel de Souto, ua Or- 
dom do Christo, goveruador de Evora com pa- 
tento immediata Ê do governador das armas do 
conselho de guerra e estribeiro-mór da rainha 
D. Maria Francisca de Saboia, e pelo seu casa- 
mento, senhor da casa e do condado de Basto, da 
capitania de Pernambuco e do morgado dos Al- 
buquerques. Em 1663, em que D. João d'Austria, 
generalissimo d'um poderoso exereito, sitiava a 
cidade de Evora e a rendeu, vivia ali o condo de 
Vimioso, e pretendeu harmonisar os animos do 
alguns ofliciaes de guerra discordes, para que 
melhor se pudesse dispôr a defeza; sabendo, po- 
rém, que a praça se rendera e que as suas ins: 
tancias não produziam efeito, que cra demorar 
a defeza para dar tempo a ser soceorrida, des. 
prezando as offertas vantajosas do vencedor, 
saiu de Evora muito desanimado. Mais tarde, 
sendo gloriosamente restaurada a cidade, D. 
Affonso VI o nomeou para a governar, daudo-lho 
patente de mestre de campo general e de conse- 
lheiro de guerra, e a prerogativa de governador 
das armas n'aquella cidade. No auvo immediato 
pôz se cm campanha o nosso exercito, e o conde 
ardendo em desejo de combater, preparou a ci- 
dade de fórma que não corresse perigo, e pediu 
licença ao rei para entrar na campanha, mas não 
obteve essa licença por entender o rci, que era 
muito util a sua vigilante assistencia em Evora. 
Falleceudo em 1678 D. Vasco de Mascarenhas, 
conde de Obidos, vagou o logar no conselho de 
estado que elle desempenhava, e foi nomeado 
para o substituir o conde de Vimioso, por carta 
de 2 de setembro do mesmo anno de 1618. Foi 
védor da fazenda da princeza D. Izabel, filha de 
D. Pedro II, e fôra-lhe destinado o logar de ro- 
gedor das justiças, mas não chegou a desompe- 
nhal o, porque falleceu. O conde de Vimioso era 
homem muito erudito; conhecia a fundo as lin- 
guas latina, franceza, italiana e castelhana; muito 
versado em philosophia e mathematica. Possuia 
uma numerosa o magnifica livraria de livros im- 
pressos e manuscriptos. Tambem se dedicava å 
musica, tocando alguns instrumentos, muito usa- 
dos no seu tempo, como a harpa, viola e todos os 
de tecla. Era egualmente dextro na cagrima. Ca- 
sou com D. Maria Margarida de Castro e Albu- 
querque, sua segunda prima, filha herdeira de 
Duarte de Albuquerque Coelho, senhor da capi- 
tania de Pernambuco, e de sua mulher D. Joanna 
de Castro, filha de D. Diogo de Castro, 2.º conde 
de Basto, capitão de Evora, commendador do Al- 
modovar e Garvão na ordem dc S. Thiago, rege: 
dor das justiças, presideute do desembargo do 
paço, do conselho de estado o de guerra. 
Vimioso. Villa da prov. de 'Praz-os-Montes, 
séde de conc. e de com., Relação do Porto, distr. 
e bisp. do Bragança Está situada n'uma vistosa 
e saudavel planicie, na estrada de Miranda para 
Carção, entre as ribeiras de Maçans, a O, e An. 
gueira, a E, confluentes do rio Sabor, distando de 
qualquer d'ellas3 k e 31 da capital do distr. Em 
1706 era villa e conc., commenda da ordem de 
Christo e titulo de condado; pertencia à comarca 
(corregedoria e provedoria) de Miranda; o seu 
parocho era reitor da apresentação da corôa. Em 
1768 era reitoria do bispado de Miranda ce da 
apresentação da casa do Intantado. Em 1796 a 
villa e o sou conc, pertenciam á comarca (ouvi- 
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doria) de Villa Real, por serem do Infantado | 
n'aquella epoca. Consta que esta parochia foi | 
crecta no tempo de D. Ramiro l, de Leão, pelos | 
annos de 824 a 850, e que este rei lhe deu como | 
orago S. Vicente, segundo se lia em varias ins- 
cripções encontradas quando se demoliu a antiga 
egreja, o em outras que posteriormente appare- 
coram, das quaes já nenhuma existe. Estava a 
velha egreja situada fóra da villa, perto de 600 
m. ao N, no sitio do Calvario, assim denominado 
porque para memoria ali puzeram e, parece que 
se conservam ainda, 3 cruzes de granito. Por ser 
pequena e estar em ruinas, foi no tempo de Fil- 
lippe I feita de novo e trasladada para a villa. 
Deu o terreno para ella o morgado João Mendes 
Antas, mesmo em frente da porta principal da 
sua casa, pelo que, sem sair å rua, podia assistir 
å missa. E não só deu o terreno para a nova 
egreja, mas uma junta de bois com carro e 
creados nos 25 annos que duraram as obras, e 
n'ella construiu a capella do seu morgado, dan- 
do-lhe a invocação de N. S.» da Conceição, ca- 
pella que sinda hoje ali se vê, com q brazão do 
fundador, ou dos Mendes Antas, uma das mais 
distinctas familias de Vimioso. Data pois a egreja 
actual dos fins do seculo xvi. E' um dos melho- 
res templos da prov. de Traz os-Montes, depois 
da sé de Miranda é da matriz de Moncorvo; tode 
de bella cantaria do granito e de architectura 
toscana; amplo, elegante, d'uma só navo, com tc- 
cto de abobada, duas torres na frontaria e boas 
decorações. Na villa ha tambem a egreja da Mi- 
sericordia, fundada em 1555 por D. Catharina de 
Quinhones, aia da rainha D. Catharina, mulher 
de D. João IHE. Ha ainda algumas capellas pu- 
blicas e outras particulares. Vimioso não com- 
prehende aldeias. Toda a sua população está con- 
centrada na villa do seu nome. Tem apenas duas 
quintas habitadas, a de S. Thomé e a da Santo 
Amaro, ou Picadeiros. Tem um bom edificio es- 
colar, denominado do Conde de Ferreira, porque 
foi feito com o subsidio deixado por aquelle be- 
nemerito capitalista portuense. Ergue-se no lo- 
cal onde floresceu desde seculos remotissimos o 
castello de Vimioso, que teve uma longa serie de 
alcaides móres, e que foi terraplanado para a 
construeção da dita escola, tendo servido os seus 
fossos de cemiterio da villa, desde 1834 até 1861, 
data da construeção do novo cemiterio. O cas 
tello desappareceu completamente; tinha uma 
torre e 3 bastiões com suas casas-mattas, fossos, 
etc., sendo tudo arrazado em 1762 pelo conde de 
Sarria, general hespanhol, na invasão que se deu 
n'essa epoca. Além d'estas obras de defeza, houve 
no conc. um castello tambem muito antigo, ainda 
ameiado e bem conservado, vistoso e lindissimo. 
E' o Castello de Algoso. Tambem teve esta villa 
uma atalaia no sitio assim chamado a leste de 
Vimioso, da qual ainda resta uma torre muito 
solida com alguns metros d'altura. Esta atalaia 
é anterior ao priucipio da monarchia e talvez ao 
dominio dos arabes e dos gôdos, e em volta d'ella 
se vê restos d'um grande fosso, o que tudo leva 
a crcr que houve ali um castro romano. No termo 
de Vimioso tambem se encontram ainda vesti- 
gios do mais 3 castros, que o vulgo denomina 
castros dos moiros: um está no fundo do Valle do 
S. Miguel, ainda com paredes bem conservadas; 
outro na margem esquerda do rio Angueira, junto 
do moinho de José Marcos e da grande quinta 
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dos Picadeiros, no sitio da Terronha; outro na 
Batogueira, margem csquerda do rio Maçãs, Ali 
so vê tambem duas grandes rochas, que são 2 
monumentos archbeologicos, muito dignos de es 
pecial menção. Denomina se uma d'ellas Fraga 
do Muro e tem dentro abertas a pico 3 grandes 
salas, para as quaes se entra a custo por um bu- 
raco, tambem aberto a pico, no bojo do dito pe 
nedo, a bastante altura do solo; a outra denomi- 
na se Forno da Batoqgueira e tem dentro uma 
grande sala, para a qual se entra por um grande 
orificio ao rez-do-chão, tudo aberto igualmente 
a pico. Suppõe se que fôram esconderijos feitos 
pelos christãos no tempo do dominio dos arabcs. 
Como velharia historica, mencionaremos o Pra 
do de Cabanas, cêrca de 4 k. a léste de Vimioso, 
pois ali, no reinado de D. Manuel I, estanciaram 
os judeus que de Castella Velha fôram expulsos 
pelos reis catholicos e que fugiram para Portu- 
gal, outrando na villa de Alcaniças. No dito pra 
o viveram aquelles infelizes 3 annos; depois a 
custo se tôram estabelecendo nas povoações do 
Vimioso, Argozello, Carrão, Bragança e outras 
localidades d'este districto, mal imaginando os 
trabalhos e perseguições que em Portugal tam 
bem os esperavam. Até à extinardo dos morgados, 
houve em Vimioso 12 casas nobres, que eram 08 
dos Mendes Vasconcellos, Mendes Antas, Moraes 
Antas, Gamas, Sampaios, Farias Sarmentos, La- 
cerdas, Pimenteis, Ferreiras, Madureiras, Eças e 
Sousas, não contando as suas numerosas ramifi- 
cações. Esta parochia já foi abbadia e reitoria, 
hoje é priorado. Administrativamente foi sempre 
a séde do cone. do seu nome; judicialmente per- 
tenceu á camara de Miranda e å ouvidoria de 
Villa Real, depois quo passou para a Casa do In. 
fantado. Tambem pertenceu á com. de Mogadou- 
ro, da qual por ultimo voltou á de Miranda, ten- 
do sido tambem algum tempo com. propria com 
juiz de fóra e capitão-mór. Ecclesiasticamente 
pertenceu ao arceb. de Braga até 1515, data cm 
que D. João III creou o bisp. de Miranda, e ficou 
Vimioso pertencendo a este bisp. que tomou 9 
nome de bispado de Bragança, depois que o bis- 
po D. Aleixo transferiu a séde episcopal para 
esta cidade, em 1764. El rei D. Manuel I lhe dou 
foral a 5 de março de 1516. Fôram senhores d'esta 
villa os Mendes Antas, com mero e mixto impe- 
rio, jurisdicção e vassalagem, por mercê de D. 
Sancho II, feita approximadamente em 1242 a 
D. João Vasques Antas, cognominado o Beirão, 
por viver na prov. da Beira, no castello de Lon 
groiva, no seu solar, feito por D. Fernão Mendes 
de Bragança, 1.º senhor do Bragança, seu 3º avô, 
filho de D. Mendo Alão ou D. Mendo de Bragan- 
ça, 1.º senhor de Bragança, por mercê d'el rei D. 
Affonso Henriques. O senhorio de Vimioso foi 
hereditario n'esta familia e n'ella se conservou 
durante seculos, até que D. Affonso V o tirou a 
D. Estevão Mendes Antas e o deu a D. Fran- 
cisco de Portugal, depois 1.º conde de Vimioso. 
Consta, porém, que os Mendes Vasconcellos tam- 
bem tiveram aquelle senhorio. As produeções do 
minantes d'esta freg. e d'este conc. são; ceregee, 
vinho, azeite, castanhas, batatas e lã, pois criam 
bastante gado lanigero, muar e vaccum da cele- 
bre raça mirandeza. À produeção do vinho era 
importanto o uma das mais rendosas, antes da 
invasão da phylloxera Tem uma feira franca 
muito importante no dia 10 de agosto, chamada 
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Feira de S. Lourenço, de gado bovino e lanigero; 
oat. post. com serviço de valores doclarados, cn- 
commendas postaes, cobrauça de titulos, letras e 
vales; est. telegr. desde fevereiro de 1875; ricos 
proprietarios e bons edificios publicos e particu 

laros, como a egreja matriz, o os paços do con 

celho, construidos cm 1863 a 1865, edificio muito 
vasto, onde estão installadas as repartições da 
camara da villa, o tribunal judicial, a cadeia, a 
administração do conc. a dirceção da alfandega, 
a repartição da fazenda, etc. Proximo do edifício 
se ergue um lindo chafariz; escolas d'ambos os 
acxos, agencias bancarias, advogados, producto- 
res de cera e mel, hospedarias, fabricas de fo 

guetes e fogo d'artificio, de moagem e de vellas 
de cêra; medico, pharmacias, notarios, doposito 
de polvora do Estado; muita ahundancia de agua 
potavel, uma nascente d'aguas eulfurosas frias, 
no sitio da Terronha, na margem direita do rio 
Angueira, ao nascento de Vimioso, ca 2 k. de 
distancia. As aguas são muito aproveitavcis para 
o tratamento de molestias do pelle. N'esto conc 

ha varias minas do cobre, chumbo, galcna de 
prata, antimonio e outros metaes, simplesmente 
registradas, e filõos do grandiosas pedreiras de 
marmore e alabastros de Santo Adrião. Pertonco 
a villa á 6.2 div. mil. 12.º brigada, grande cir- 
cumscripção mil. N e ao distr. do recrut. e res 

n.º 10, com a séde em Mirandella. O antigo conc. 
de Vimioso comprehendia apenas a parochia da 
villa, a de Valle de Frades, a de Campo de Vi- 
horas, e as povoações dc Sarapicos e 8. Joaunico, 
formando uma commenda que foi de D. Antão, 
conde de Almada. Em 1835 foi Vimioso clovado 
a cabeça d'uma grande comarca, comprehendendo 
todos os povos dos antigos concelhos d'Algoso, 
Miranda do Douro, Outeiro e Vimioso; mas du 

ron osta comarca apenas só até 1839, ficando on- 
tão a villa de Vimioso reduzida a séde d'un pe 

queno concelho, o actual, comprehendendo apc- 
nas l4 freguezias, mas é um dos mais ricos do 
distr. de Bragança, porque produz muitos cereaes 
e generos agricolas, vinho o azeite; cria muito 
gado, conforme dissémos. O conc. conta 2:945 
A e 11:882 hab., sendo 5:794 do sexo masc. c 
6:088 do fem., n'uma superíicio de 55:679 hect, 
As suas 14 freguezias são as scguintes: S. Sebas- 
tião, de Algoso, 631 hah.: 306 do sexo masc. o 
331 do fem.; S. Cypriano, de Angucira, 537 hab: 
235 do soxo masc. e 302 do fem.; S. Fructncso, 
de Arcuzello, 1:568 hab.: 739 do sexo masc, e 
179 do fem.; S. Pedro, de Avellanoso, 420 hab.: 
198 do sexo masc. e 222 do fem.; S. Pedro, de 
Caçarelhos, 734 hah.: 352 do sexo masc. e 382 do 
fem; N. S." d'Assumpção, de Campo de Viboras, 
825 hab.: 379 do sexo masc. e 446 do fem.; Santa 
Cruz, de Carção, 1:375 hab.: 668 do sexo masc. 
e TWT do fem.; N. S.a da Purificação, de Matella, 
839 hab.: 400 do sexo masc. e 439 do fem.; Santa 
Eulalia, de Pinelio, 633 hah.: 310 do sexo masc. 
e 323 do fem.; S. Julião, de Santulhão, 1:122 
hah.: 578 do sexo masc. e 544 do fem.; Santa Ma 

rinha, de Uva, 594 hab.: 248 do sexo masc. e 256 
do fem.; Santo André, de Valle de Frades, +81 
hab.: 344 do sexo masc. e 340 do fem.; S. Thiago, 
de Villar Secco, 406 hab.: 206 do sexo masc. c 
200 do fem.; S. Vicente, de Vimioso, 1:604 hab.: 
187 do sexo masc. e 817 do fem. O priucipal com- 
mercio de todo o conc. é cereacs, gado bovino o 
lanigero, azeite, lãs, cera o mel. 
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Vimioso (Marmore e alabastro e grutas pre- 
historicas em). Encontra-s0 no Portugal An- 
tigo e Moderno, vol. X11, publicado em 1850, pag. 
1484 a 1486, o seguinte e curioso artigo: «Na 
parte oriental d'esta freguezia o d'este concelho 
de Vimioso, nomeadamente na Quinta dos Pica- 
deiros, e na occidental do conc. de Miranda do 
Douro, nomoadamente na freguczia de S. Pedro 
da Silva, ha grandes jazigos dc marmoro c ala- 
hastro preciosos, nas margeus do rio Angueira, 
cujo leito é de marmore tambem. Comprchendem 
estos jazigos cêrca de 1ô kilometros quadrados e 
n'elles so tem encontrado cavernas e grutas lin- 
dissimas com stalactites e stalagmites admira- 
veis, ossadas humanas o outros vestigios de occu- 
pação prohistorica Em 1852 o distincto archeo 
logo o engenheiro do minas Carlos Riboiro, indo 
por ordem do governo inspeccionar a mina de cs 
tanho de S. Martinho d'Angueira, concelho de 
Miranda do Douro, esteve em Vimioso e ali se 
demorou oito dias, visitando os terrenos calca- 
reos quo abundam no termo da villa, c disse aos 
donos de umas calforneiras, ali em exploração, 
quo elles calcinavam marmore sacaroide. Fica- 
ram os homons ahsortos c d'ahi em deaute varios 
individuos trataram de fazer conhecidas aquellas 
podroiras do marmore, enviando amostras para 
diversas exposições internacionnos, onde fóram 
muito apreciadas, particularmente na do Dublin 
e na do Palacio de Cristal do Porto, cm 1865. 
Em 1884 foi dirigir a Bnlegação da alfandega de 
Bragança em Vimioso o sr. Luiz Cardoso Pinto, 
e, tendo noticia das taes pedroiras, tratou logo 
do as pesquizar e mandou algumas amostras para 
o Porto, d'onde lhe disseram quo o marmoro era 
excellente e convinha adquirir o chão das pe- 
dreiras. Continuando o sr. Cardosu com as pes» 
quizas, indicaram lhe uma gruta no termo da 
Granja de S. Pedro da Silva, gruta denominada 
Buraco dos Ferreiros, cuja pedra de cal ou mar- 
more era alvissima. Foi vêl a o ficou surprchen 
dido com a estructura d'olla, toda cheia de stala- 
ctites e stalagmites, e com as sinuosidades da 
Ribeira dos Ferreiros, onde está a dita gruta, da 
qual tirou algumas amostras de pedra, que man- 
dou para o Porto, consultando os seus amigos. 
Disseram lhe estos que o marmore era tão fino 
como o de Carrara, e que as pedras transparen- 
tes eram alabastrol Resolveu ontão o sr. Cardoso 
fazer pesquizas cm fórma o chamou do Villa 
Real de Traz-os-Montes os sens irmãos José e 
Francisco, para o coadjuvarem ua empresa. Fô- 
ram elles e sem demora trataram de obter por 
compra e arrendamento a longo prazo o chão 
dos jazigos; cxtrahiram amostras dos melhores 
marmorcs e alahastros; fóram com ellas ao Porto, 
e tal era a belleza e varicdade dos especimens, 
que ali sem grande dificuldade ge formou uma 
compauhia para a exploração, da qual ficaram 
fazendo parte os ars. Cardosos, dovendo receber 
cemo descobridores vinte e cinco contos de réis. Em 
1886, constituida a empresa, deram principio á 
exploração dos marmores e alabastros, chamando 
do Porto diversos operarios entendidos no dca- 
monto das pedras e na sua regularisação e poli: 
mento, sob a direcção do sr. Francisco Cardoso, 
agente delegado da companhia, o qual sc instal- 
lou na quinta de Santo Adrião, junto da capolla 
de Nossa Senhora do Rosario do Monte, limite da 
povoação da Granja, freguczia de S. Pedro da 
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Silva, concelho de Miranda. Tem corrido com ra 

gularidade a exploração e teito romessas de mar- 
more e alabastro polidos o trabalhados para o 
Porto e Lisboa e para os paizes estrangeiros. O 
maior obstaculo ao desenvolvimento e lucros 
d'esta empresa até hojo tem sido a dificuldade 
do transporte até 4 linha ferrea do Douro, mas 
esta dificuldade tende a minorar e desappare- 
cer, logo que se construa a linha ferrea em estu- 
dos da estação do Pocinho até Miranda, pois deve 
passar muito perto dos grandes jazigos. São 11 
as variedades d'estes calcareos: 6 de marmore e 
5 de alabastro, O marmoro branco é finissimo, 
alvo de neve, muito espelhante e sustenta o con- 
fronto com o melhor de Carrara, prestando ae 
admiravelmente para todo o genero de escul- 
ptura. Os marmores de côres são raiados de file 

tea azues, cinzentos e amarellados, todos de lin 

dissimo aspecto, e, se não apresentam uma es: 
tructura tão superior, aobreleyam os melhores de 
Extremoz. Dos alabastros um é de bella côr bran- 
ca; os vatros são acinzentados e amarellados, de 
apparencia lindissima pela variedade dos toas e 
pelas estrias que apresentam na superficie po- 
lida e brilhante, e prestam se egualmente aos 
córtes mais delicados, como já vimos no Porto 
em amostras de folhas, flôrea, e fructos; é porém 
de suppôr que appareçam novos typos de mais 
merecimento ainda, quando a exploração attinja 
maior desenvolvimento. — Nova Gruta. Em prin- 
cipios de agosto de 1886 o sr. Francisco Car- 
doso encontrou a pequena distancia da Gruta 
dos Ferreiros uma fenda om uns penedos. Tratou 
logo de a sondar e, entrando pela dita fenda, 
ajudado e acompanhado d'alguns oporarios scus, 
foi avançando e por fim deparou com a gruta que 
um jornal de Zamora, Sena Vermeja, no scu nu 

mero de 18 de agosto do dito anno descreveu nos 
termos seguintes: aDepois de visitarmos todas 
as pedreiras, e admirarmos a grandeza, valor e 
importancia d'este achado, que ha de enriquecer 
aquella região, dirigimo nos å gruta, poucos dias 
antes encontrada pelo sr. Cardoso. Descemos flan- 
queando aquella immensa montanha até chegar 

mos proximamente á parte onde fica a sua meia 
altura, e ahi tivemos de fixar a nossa attenção 
n'um pequeno buraco, quasi occulto pela salien- 
cia de nm penedo, o qual constituo a entrada 
para a caverna, onde penetrámos, providos de 
luzes, por aquelle pequeno buraco, indo um a 
um, como de gatas, por uma espocie de corredor, 
que mede approximadamente quatorze metros de 
comprido, entrando d'elle para um espaço ea- 
treito entre duas rochas, que dava ingresso im- 
mediato para uma larga cova illuminada artifi 

cialmente, e quo constitue © fundo principal 
d'esta gruta. São suas paredes interiores aboba 

dadas, e medirá uma extensão de cento o oitenta 
metros quadrados, apresentando n'algumas par- 
tes signacs evidentes da acção corrosiva da agua, 
assim como nos seus maiores troços e porções, 
primorosos e magnificos trabalhos, que adoruam 
fastasticamente as paredes d'este antro tenebro 

so, o as entradas para differentes compartimen- 
tos ou salas, que parecem constituir uma bri- 
lhante o vasta decoração. O silencio profundo, 
que reina n'quolla vesta e lugubre solidão, illu- 
minada por meio do archotes collocados no seu 
interior, sua estranha architectura, suas paredes 
festonadas com milhares de desenhos capricho- 
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sos c muitos d'elles de alabastrina alvura, as in- 
finitas estalagtites e estalagmites de diversos 
tamanhos que, suspensas do seu tecto, brilham & 
luz incerta dos ditos archotes, os differentes pi- 
laros e columnas formados com o mais rico pri- 
môr, arremedando estranhas e gigantescas figuras, 
que apparecem de espaço a espaço, contribuem 
no seu conjuncto para despertar no animo mais 
sereno um terror phantastico, e para que a ima 
ginação se perca contemplando e buscando a 
origem d'esta maravilha, que, se foi conhecida 
em epocas anteriores, perde se na obscura noite 
dos tempos. Não é possivel fazer uma descripção 
detalhada das muitas curiosidades naturaes, que 
encontrámos na nossa visita, durante a hora e 
ncia que empregâmos em percorrer o interior da 
gruta, nem me julgo competente para isso; to 
davia darei d'ella um ligeiro detalhe. Depois de 
baixarmos oitenta e quatro degraus de nma es- 
cada de madeira provisoriamente collocada, com 
sua varanda de corda resistente, a qual se apoia 
em barrotes de ferro, collocados do espaço a es- 
paço, chegámos ao fundo da gruta, apreciando 
mais perfeitamente, à medida que desciarmos, cs 
bellos e immensos depositos calcaroos, as cnor- 
mes cstalactites, quo destacam suas alvas e ca- 
prichosas figuras, e porções da immensa rocha 
cobertas como de neve petrificada, e de musgo 
no mesmo estado, Esta parte mais profunda é 
formada por uma galeria bastante alta, de qua- 
tro a cinco metros de largura, d'oude partem 
saidas ou entradas para outros pequenos compar- 
timentoa, que ostentam caprichosissimas pregas 
e arrendados foitos ua rocha, de transparencia e 
alyura extraordinarias. O interior de alguna, ou 
do quasi todos, está construido pelas mais raras 
fórmas de concreções caleareas, que dão logar à 
mais caprichosa architectura. Até agora o que 
mais chama a attenção n'estes compartimentos o 
que terá por certo de se conhecer pelo nome de 
sala das ossadas, é aquelle em que encontraram 
varios restos humanos, varios crancos do epocas 
distinctas, remontando alguns milhares de annos, 
d'onde tambom se extrahiu um instrumonto de 
guerra, de bronze primitivo, e outros Objectos 
pre-historicos de grande valor, que serão dados 
preciosos para os amadores de geologia e da an- 
tropologia. Ainda se conserva ali no solo; e n'uma 
parte mais proeminente da rocha, um craneo 
perfeitamente incrustado n'ella.» As ditas-grutas 
são interessantissimas! N'ellas se tem encontrado 
ossadas humanas e de animaes anti-diluvianos, 
tacs como o mamuth (urso das cavernas) rangi- 
fer e mastodonto; cranoos humanos que teem na 
abobada occipital e paredos temporaes novo mil- 
limetros d'espessura. Um d'estes conserva no ma- 
xillar superior todos os dentes, mas de uma fór- 
ma esquisita, curvos para fóra. Um craneo mio - 
cephalo, femures, tibias, lacertes, cubetos, etc., 
tudo encrustado em stalagmites e estalactites, 6 
despojos e instrumentos da cpoca terciaria mio- 
cena e quaternaria, de pedra e bronze. Tambem 


| consta que na freguezia de Izeda, povoação de 


Serapicos e n'outros pontos, já posteriormente se 
encontraram novas grutas semelhantes quellas.» 
Vimpi. Pov. do sobado do mesmo nome, no 
cone. de S. Salvador e distr. do Congo, prov. de 
Angola, Africa Occidental. 
Vinagra. Pov. na treg. de S. Simão, de Pé da 


' Serra, cone. de Niza, distr. do Portalegre. 
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Vinagre. Pov. na treg. do N. S.* d'Assumpção, 
de Collaros, conc. do Cintra, distr. de Lisboa. || 
Pov. da freg. de S. João Baptista, no cone. da 
ilha Brava, archipelago e prov. de Cabo Verde, 
Africa Occidental. 

Vinagres. Pov. na freg. de S Martinho e 
conc. de Pombal, distr. de Leiria. 

Vinculo. V. Morgado. 

Vinda. Pov. na treg. de S. Martinho, de Aguas 
Santas, cone. de Povoa de Lanhoso, distr. de 
Braga. | Pov. do cone. de S. Salvador e distr. do 
Congo, prov. de Angola, Africa Occidental. 

Vinda do Mez. Era um direito real e consis- 
tia em se dar de comer pelos colonos ou caseiros 
ao mordomo monor d'el-rei, um dia em cada mez, 
ou doze comidas no anno, em propria especie ou 
em dinheiro. 


Vindje. Pov. do sobado e conc. de Cabinda, | 


na delegação do Chiavala, distr. do Congo, prov. 
de Angola, Africa Occidental. 

Vingar quinhentos soldos. Locução usada 
em Portugal no seculo xim. Dizem uns que só os 
fidulgos de linhagem podiam requerer satisfação 
d'alguma injuria, sendo condemnado o aggressor 
em 500 soldos, não podendo os outros fidalgos re 
querer mais de 300 soldos em pena o satistação 
da injuria; dizem outros que esta locução princi 
piou a usar-se depois que os fidalgos, vassallos 
d'el rei D. Bermudo, se libertaram do tributo 
que pagavam aos moiros por conta das 50 don- 
zellas nobres, tributo imposto pelos moiros aos 
christãos em seguida á dorrota d'estes na bata- 
lha de Clavijó, e que hoje não passa d'uma lenda 
pueril. A opinião mais corrente é que a locução 
fidalgo que vingue 500 soldos, proveiu do acosta- 
mento que os taes fidalgos rocobiam annualmente 
do rei; mas não satisfaz bastaute esta opinião, 
porque no Fuero Juzgo, liv. VIL, tit. 4.º 1. 16, 
talando-se da composição que deve dar o dono 
do animal quo por incuria sua matou um homem, 
se diz: Si matar ome ondrado, peche el Señar por 
omecio quinientos soldos, e por ome libre peche 300 
soldos. E no Cod. Wistg. L. VI, tit. 5.º 1. 14, se 
diz que, morrendo o autor d'uma causa crime, a 
quom o juiz não desse audiencia, pague o mesmo 
juiz á parte metade do homicidio, ou 250 soldos. 
Isto nos leva a crêr que o fidalgo que vingava 
500 soldos era aquelle, cuja morte se pagava com 
500 soldos, não menos. Em Portugal houve tam- 
bem n'outro tempo cavalleiros que vingaram 
1:000 soldos, mas estes eram os da primeira no- 
breza. 

Vinha. Povoações nas freguezias: 5. Pedro, 
de Britello, conc. de Celorico de Basto, distr. de 
Braga. || 5. Miguel, de Caldas de Vizella, cone 
de Guimarães, do mesmo distr. || S. Jorge, de Se 
lho, do mesmo conce. e distr. || Santo André, de 
Codeçoso, cone do Celorico de Basto, do mesmo 
distr. || Santa Maria, de Esmoriz, conc. de Ovar, 
distr. de Aveiro. | S. Felagio, de Fornos, conc. 
de Castello de Paiva, do mesmo distr. || 5. Pedro, 
do Jugueiros, conc. de Folgueiras, distr. do Porto. 

| Santa Marinha do Zezere, cone. de Baião, do 
mesmo distr, || Santa Marinha, de Pedreira, conc. 
de Felgueiras, do mesmo distr. || S. Martinho e 
cone. do Penafiel, do mesmo distr. || S. Miguel, 
de Refojos de Basto, cone. de Cabeceiras de 
Basto, distr. de Braga. || S. Salvador e cone. de 
Rezende, distr. de Vizeu. || Santa Maria, do S3- 
breposta, cone. e distr. de Braga. || O Salvador, 
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de Souto, conc. de Guimarães, do mesmo distr. || 
O Salvador, de Tagilde, do mesmo conce. e distr. 
|| S. Miguel, de Urrô, cone. de Ponafiel, distr. do 
Porto. Tem corroio com serviço de posta rural. 

Vinha de Roças Pov. na freg. de S. Miguel, 
do Oliveira do Douro, cone. de Sinfães, distr. de 
Vizeu. 

Vinha da Bouça. Pov. na freg. de S. Ma- 
mede, de Perafita, conc. de Bouças, distr. do 
Porto. 

Vinha Brava. Ilha Terceira, Açõres; pov. 
na freg. de N. S.* da Conceição, cone. e distr. de 
Angra do Heroismo. 

Vinha Ge Cima. Pov. na freg. de Santa Ma- 
rinha, do Roussas, conc. de Melgaço, distr. de 
Vianna do Castollo. 

Vinha da Fonte. Sitio na treg. de S. Silves- 
tre, de Souto, conc. de Abrantes, distr. de San- 
tarem. 

Vinha de Fundoaes. Pov. na treg. de S. Mi- 
gnel, de Oliveira do Uouro, cone. do Sintães, 
distr. de Vizeu. 

Vinha de Macello. Sitio na freg. de N. S. 
da Purificação, de Pudentes, conc. de Penella, 
distr. de Coimbra. 

Vinha do Matto. Pov. na freg. de 5. Pedro, 
de Evora Monte, cone. do Extremoz, distr. de 
Evora. 

Vinha Nova. Povoações nas freguezias: Santa 
Maria, de Beiral do Lima, cone. de Ponte do Li. 
ma, distr. de Vianna do Castello. | Santa Eula 
lia, de Rio de Moinhos, cone. de Arcos de Valle- 
de-Vez, do mesmo districto. 

Vinha da Portelia. Pov. na freg. de Santa 
Christina, do Serzedello, conec. de Guimaiães, 
diatr. de Braga. 

Vinha da Rainha. Pov. e freg. de N. S. da 
Graça, da prov. do Douro, cone. e com. de Soure, 
distr. e bisp. de Coimbra; 503 fog. e 1:937 hab. 
Tem escolas d'ambos os sexos, e correio com ser: 
viço de posta rural. Está situada a meia encosta 
do monte Barril, na margem direita do rio do 
Pranto, do qual dista 2 k., e 12 da séde do cone. 
Banham esta freg , além do citado rio do Pranto, 
varios ribeiros e regatos anonymos, confluentes 
do mesmo rio. Passa n'esta freg. a estrada dis- 
trictal de Condeixa pela villa de Soure ao Lou 
riçal, e da mesma freg. de Vinha da Rainha se- 
gue um ramal a entroncar junto de Paião na es- 
trada nacional da Figueira a Leiria. No termo 
d'esta parochia ha 2 pequenos montes, denomi. 
nados Monte Barril e Monte Bicanho, em cujas 
taldas brotam aguas thermaes, de que alguns 
doentes fazem uso com proveito. Já tiveram casa 
de banhos, mas hoje estão em completo abando- 
no. Nos principios do seculo xvni rebentavam ao 
N do Monte Bicanho, no sitio chamado Banhos 
Velhos, mas de 1711 a 1716 rebentaram no sitio 
onde hoje brotam, no Monte Barril, a pequena 
distancia da capella da Senhora do Pranto, da 
qual tomoram o nome. Em 1764 construiram -se 
ali algumas casas de banhos, mas passados annos 
cairam em ruinas. Ainda brotam nas faldas do 
Monte Bicanho, e ali alguns doentes vão banhar - 
se dentro de barracas feitas de ramos d'arvores, 
mas são muito mais copiosas e egualmente me- 
dicinaes as do Monte Barril, ou da Senhora do 
Pranto. A agua é transparente e clara com pouco 
cheiro sulphureo, sabor desagradavel e algum 
tanto enjoativo. Ha aqui duas quintas muito im- 
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portantes, a do Queitide e a de S. Domingos. À 
egrejn matriz é elegante e vistosa, mas d'uma só 
nave, e de moderna construcção, com altar-mór o 
2 laterace, todos de decoraçõess iugelas. Ha tam 
bem as capellas da Senhora do Pranto, da Se- 
nhora da Graça, na aldeia de Queitide, que di. 
zem ter sido já egreja matriz; a de S. João Ba- 
ptista, S. Gonçalo c N. S.* do Carmo, sendo es- 
tas duas ultimas particularcs. As producções do- 
minantes são: vinho, milho, trigo, azeite, favas, 
arroz, batatas e fructa. Tem muita caça miuda, 
o bastante peixe do rio e do mar. Pertence å 5.º 
div. mil. c ao distr. de recrut. e res. n.º 15 com 
a eéde em Thomar. || Rio que nasce ao NNO de 
Colmeias, entre Vidoeira a Meirinhos, e vao 
juntar-se ao Mondego ao N de Lavos, c depois 
de perto de 45 k. de curso. 

Vinha da Serra. Pov. na freg. de N. S." dos 
Córos, de Teixoso, couc. da Covilhã, distr. de 
Castello Branco. 

Vinha do Valle. Pov. na freg. de S. Thiago 
c conc. de Castro Marim, distr. de Faro. 

Vinha Velha, Povoações nas freguezias: N. 
S.. da Couceição, de Amendoa, conc. de Mação, 
distr. do Santarem. || N. S.º d'Assumpção, do Car- 
digos, do mesmo conc. o distr. !| N. S.* do Carmo, 
de Madcirã, conc. do Oleiros, distr. de Castello 
Branco. Tem correio com serviço de posta rural. 
| S. João Baotista, do Mciomães, couc. de Re 
zende, distr. de Vizeu. || S. Thiago, de Route, 
conc. de Guimarães, disir. do Braga. 

Vinhaça. Pov. na freg. de S. Thiago, de Ou- 
rilhe, couc. de C-lorico de Basto, distr. do Braga. 

Vinhadeira. Pov. na freg. de S. Martinho, de 
Avessadas, conc. de Marco de Canavezes, distr. 
do Porto. 

Vinhaes (Manuel da Costa Pessoa, 2.º barão, 
2.º visconde e 2.º conde de). General de divisão ro- 
formado no posto do marechal do exercito, gran- 
cruz da ordem de Aviz, commendador da Torre c 
Espada, o da de Carlos IlI, do Hespanha, conde- 
corado com a medalha de 3 campanhas da Guerra 
Peniusular, e com a de campanhas da Liberdade, 
algarismo 9. N. em Vinhacs a 12 d'abril de 
1795, onde tambem fal. em 19 do dezembro de 
1573. Era filho de José da Costa Pessoa, e do sua 
mulher D. Josepha do Moraes Sarmento. Foi go 
vcrnador das armas da provincia de Traz-os-Mon- 
tes, e sendo transferido para o commaudo das ar 
mas do Alemtejo, pediu a sua reforma, quo lhe 
foi dada. Casou cm 1 de setembro de 1810 com 
D. Maria Rosa Piuto Cardoso de Moraes de Så 
Ferreira Pimeutel, senhora dos morgados de S. 
Thiago de Mirandella, e de Santa Maria Magda- 
lona do Thuysello, filha de Ignacio Pinto Cardo 
so, c de sua mulher D. Mathildo Olympia de Me- 
nezes c Gouveia; cra já viuva de Francisco de 
Sousa Vabia Rebello, filho dos 1.ºº viscondes de 
S. João da Pesqueira. IHerdou a casa e o titulo a 
seu irmão mais velho, que falleceu som succes 
são, sendo lhe renovado o titulo de barão por de- 
creto de 23 de outubro de 1814; o do visconde 
pelo decreto do 20 de janeiro de 1847; o o do 
conde pelo decreto de 17 de junho de 1862. Foi 
seu filho Simão da Costa Pessoa, que nasceu em 
Vinhacs a 16 de sctembro de 1843, e fal. om se- 
tembro de 1912, o 3.º conde de Vinhnes, om ve- 
rificação de mais uma vida concedida por alvará 
de 2 de julho do 1853. 

Vinhaes (Simão da Costa Pessoa, 1.º barão, 
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1.º visconde e 1.º conde). Tenente-geueral; gover- 
nador das armas das provincias do Traz os-Mon- 
tes e do Minho. N. em Vinhaes a 15 de setembro 
de 1729, fal. em Braga a 30 de setembro de 18465. 
Era filho de José da Costa Pessoa, e de sua mu 
lher D. Josepha de Moraes Sarmento. Fez a 
Guerra Peninsular, o foi um dos 7:500 bravos do 
Mindello; commandou as forças de Algarve con- 
tra o celebre Remexido, quo aprisionou, e em 
1847 commaudou a divisão cartista, em que Sá 
da Bandeira toi vencido cm Setubal, na batalha 
do Alto do Viso. Recebeu a mercê do titulo de 
barão por decreto do 17 de julho de 1840; o de 
visconde, por decreto de 10 de março de 1842, e 
o de conde por decreto de 20 de janeiro de 
1847. Casou com sua prima D. Maria Felieissima 
de Moraes Sarmento, herdeira d'um morgado. 
Não havendo descendencia, herdou este morgado 
um sobrinho da condessa, Antonio Annibal do 
Moraes Campilho, e a casa e o titulo, scu irmão, 
que foi o 2.º barão, 2.º visconde e 2.º conde de 
Viuhaes. V. o artigo antecedente. 

Vinhass. Villa da prov. de Traz-os Montes, 
séde de conc. e de com., distr. e bisp. de Bra- 
gauça. Tem uma só freg., N. S." ayaan m- o 
está situada cm terreno plano, na estrada do 
Chaves a Bragança e na margem direita do rio 
Tuella, a 21 k. da capital do distr. O terreno 
d'esta villa e d'esta parochia foi oceupado desde 
tempos remotissimos, como se iufere da lenda ou 
historia da egreja de S. Facundo, que a tradição 
diz ser fundada no tempo dos gôdos. Tambem por 
aqui estiveram os romanos, pois ao norte da vil. 
la, no monte da Vidueira, se encontraram om 
1372 muitas moedas romanas bem conservadas, 
que os habitantes do Rio de Fornos malbarata 
ram e venderam a diferentes especuladores. Tam- 
bem revela muita antiguidade o nome do monte 
que se ergue ao N da villa denominado Fira. 
della ou Ciradala A Chorographia Portuguesa 
do P. Antonio Carvalho da Costa, lhe chamou 
Ciradelha q outros lho dão o nome de Cidadela, 
Cidadelha o Cidadelhe. Estes ultimos nomes di- 
minuitivos de cidade, indicam a existencia d'uma 
pov. importante n'este sitio em tempos muito re- 
motos. No dito monte se encontram ainda restos 
de edificações antiquissimas, geralmente attri- 
buidas aos moiros, mas que talvez fóssem dos 
gôdos ou romanos Em 1706, esta villa cra abba- 
dia da corôa e sêde do conc. do seu uome na co- 
marca (provedoria e corregedoria) de Miranda; 
contava 150 fogos intra muros, ou na villa, e no 
seu curato annexo extra-muros, ou no arrabalde 
com o titulo de S. Facundo, que era da apresen - 
tação do abbade da villa, e hojo se acha incor 
porado n'ella A villa da Vinhaes tambom se de- 
nominou n'outro tempo Povoa Rica, e estava 
mais proxima do Tuolla, segundo diz a tradição. 
D. Affonso IIE deu-lhe toral, em Santo Estevão 
de Chaves, a 20 de maio de 1253; D. Manuel I 
deu-lhe foral novo, em 4 de maio de 1512. A villa 
foi outr'ora murada, mas hoje dos seus muros res 
tam poquenos lanços, alguns ainda com ameias. 
Tove tambem um castello com duas torres, man- 
dado construir por D. Diuiz, como diz a Choro: 
graphia Portugueza, citada, mas parece que já 
oxistia uo tempo de D. Affonso LII; o que é possi - 
vol é que D. Diniz lhe fizesse importantes obras, 
talvez o restaurasso, c D. Manucl o aperfeiçoou 
e mandou levantar a planta do cdificio o d'outros 


ViN 


muitos castellos. Quando D. João I do Castelia 
invadiu Portugal em 1384, por morte d'el rei D 
Fornando é a convite da rainha D. Leonor Tel- 
les, foi o castello de Vinhaes um dos muitos que 
hastearam a bandeira hespanhola e recusaram 
obediencia ao Mestre de Aviz, depois rei D. 
João I de Portugal. Durante as porfadas luctas 
entre Portugal e Hespanha, soffreram muito esta 
villa e todas as nossas povoações da raia. D. Bal. 
thazar Pontoja, general da Gralliza, pôz a terro e 
fog. a prov. de Traz-os-Montes. Depois de ter 
destruido e incendiado muitas povoações, foi cer 
car com o seu exercito o castello do Vinhacs, de- 
fendido apenas pelo governador Estevão de Ma 
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excellente egreja, denominada a Egreja Grande 
por ser a maior da villa; templo vasto e sum- 
ptuoso d'uma só nave com 5 altares, ricas deco- 
rações de talha dourada, imagens do primorosa 
esculptura, telas de muito valor, comprehendendo 
uma copia da Virgem de Murillo, e um côro ri- 
quissimo, admiração dos entendedores, no qual 
avulta um grande crucifixo de madeira, tido em 
grande veneração. Na capella-mór existem as se- 
pulturas do fundador e de um seu irmão, cujas 
tampas são de marmoro branco, tendo cada uma 
a sua respectiva lapide com uma inscripção. A’ 
entrada da portaria vê se, do lado esquerdo, uma 
linda capella dedicada ao Senhor dos Perdidos e 


riz, com os habitantes da villa e 50 auxiliares. | å Senhora das Dores, imagens em ponto grande, 
Os gallogos deram o assalto de noite; pelejaram | e de boa esculptura. Tanto a capella como a 


até á madrugada; forçaram uma das portas, mas | 


foi tão valentemente defendida, que não pude- 
ram entrar, apezar do combate durar todo o dia, 
pelo que retiraram para a pov. hespanhola de 
Mesquita, queimando os arredores de Vinhaes o 
diffcrentes aldeias portuguezas. Tevo esta villa 
2 conventos, um de freiras do Santa Clara, o ou- 
tro de frades franciscanos, missionarios varato- 
janos. O 1.º foi fundado pelo dr. Antonio Alvares 
Ferrcira, juiz de fóra da cidade da Guarda, e por 
sua mulher D. Helena da Nova, nas proprias ca- 
sas em que viviam, entre os annos de 1530 e 
1587, entrando para elle as primeiras freiras em 
30 d'agosto d'esse anno. Em 1548 achava se em 
ruinas, e habitado apenas por duas freiras decre- 
pitas. Tres devotos d'esta villa restauraram e 
ampliaram o convento, indo para ahi, de Bragan- 
ça, 3 novas freiras, e com tanto zelo so houve. 
ram, que em pouco tempo a communidado attin 
giu o numero de 130 freiras. Por fallecimento 
das 3 religiosas, o provincial mandou para abba- 
dessa uma freira do convento de Amarante, se- 
nhora muito virtuosa, a qual nos 3 annos do seu 
abbadessado, 1664 a 1667, elevou o convento ao 
maximo esplendor, augmentando muito a commu- 
nidade, dando-lhe estatutos que vigoraram até å 
extincção e mantendo em todo o seu rigor a dis- 
ciplina monastica. Chegou a vêr no côro reuni- 
das 112 freiras protessas, e o convento floresceu 
como os primeiros do seu tempo até ao principio 
do seculo xix, começando então a decair pela 
falta de concorrencia de noviças e pela má admi 
nistração das suas rendas. Teve muita prata para 
serviço da cgreja e da communidade, que tudo 
se vendeu a pretexto de sé reedificarem 2 quar 
teirões do convento, um que desabou em parte 
em 1836; outro que ardou completamente em 
1838. Os rendimentos tambem fôram diminuindo 
consideravelmente, até que fechou, com a morte 
da ultima froira, em 30 de janeiro de 1879, sendo 
entregue ao parocho da villa tudo que pertencia 
ao culto, e o edificio, cêrca, etc. á fazenda nacio- 
nal. Em julho de 1882 o governo concedeu á ca 
mara municipal o edifício e a cêrca para ali fun- 
dar os E do concelho, tribunal, etc. e á ir 
mandade deu a egreja para ali celebrar os offi- 
cios divinos. O convento dos frades franciscanos 
foi fundado em 1751 por José de Moraes Sar- 
mento, natural de Vinhaes, como prova uma ins- 
cripção gravada junto da portaria å entrada da 
agreja.” Este seminario produziu nu nerosos mis- 
sionarios até á sua extincção em 183t. O con 
vento era solidamente construido; tinha accom- 
modações para numerosa communidade, o uma 


egreja conservam-se om bom estado, abertas ao 
culto, entregues å junta de parochia. Na vasta 
egreja erigiu se uma confraria de N. S.* da Boa 
Morte, por bulla do pontifice Pio IX, pelo que a 
dita cgreja tambem hoje so denomina Egreja da 
Boa Morte. A egreja parochial é um bom templo 
d'uma só nave e de architectura simples, situado 
intra muros, no ponto mais alto da villa, precisa- 
mente no local onde esteve um antiquissimo cas» 
tello, que foi substituido pela egreja matriz. Tem 
ricos paramentos e alfaias; altar-mór e 3 latc- 
raes. Não tem torre, mas um campanario com 2 
grandes sinos, e um d'ellos com o rologio muni- 
cipal. A egreja de S. Facundo é um templo vo- 
nerando pela sua architectura, tradições e anti- 
guidade. Foi a primeira matriz d'esta parochia e 
das parochias circumvisinhas até muitas lcgoas 
de distancia, pois é considerada a cgreja mais 
antiga d'este bispado. A tradição diz que foi fun- 
dada pelos gôdos e dedicada primitivamente å 
Santissima Trindade, como attestam varios gru- 
pos de figuras esculpidas em granito aos lados 
da porta principal. Um d'estes grupos tem 3 bus- 
tos que ropresentam as pessoas da Santissima 
Trindade: Padre, Filho e Espirito Santo; outro 
grupo tem 3 bustos tambem, sendo maicr o do 
centro, c parece representar as 3 pessoas distin.» 
ctas da mesma Trindade; do lado opposto tem 
um 3ó busto, mas eo ponto maior, e julga-se que 
representa Um só Deus verdadeiro. Diz mais a 
tradição que os santos Facundo e Primitivo, ca- 
valieiros gallegas, sendo perseguidos pelos moi- 
ros depais d'um combate, so acolheram á dita 
egreja e n'ella permaneceram algum tempo, e 
que cm memoria d'este facto, sendo depois mar - 
tyrisados o canonisados, se deu á egreja o nome 
de S. Facundo. Em volta do templo se fez o co 
miterio da villa, que é um bom cemiterio, muito 
amplo e muito bem situado com solidos muros e 
um grande portão de ferro. Esta villa tevc du- 
rante muito tempo uma dolegação da alfandega 
de Chaves, mas em janeiro de 188t foi transto- 
rida para Bragança. Dentro da parte murada e 
a pequena distancia da matriz está a cadeia e 
estevo o polourinho. N'este se viam as armas 
reaes portuguezas e tinha por emblema da villa 
um homem pisando vinho, alludindo aos vinhedos 
que outr'ora, antes da invasão da phylloxera, 
abundavam n'este concolho e constituiam a sua 
principal riqueza. Na praça do Arrabalde vê se 
um grando chafariz chamado Fonte do Cano, e a 
egreja da Misericordia, duas obras importantes, 
mandadas fazer no seculo xvir pelo benemerito 
Estevão de Mariz Sarmento. Além da Fonte 
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do Cano, ha na villa outras todas de bica, pois 
é muito abundante de boa agua, tanto potavel 
como do rega. Vinhaes é muito fertil em cereaes 
e generos agricolas; cria muito gado lanigero, 
muar e vaccum da raça mirandoza; tem muita 
caça grossa e miuda nos seus montes e muito 
peixe nos seus rios, nomeadamente trutas. A 
unica freg., de que Vinhaes hoje se compõe, re- 
presenta 4; a antiga e actual N. 5.º d'Assumpção: 
e as excinctas do 5. Facundo dos Baixos, de N. 
S.* da Expectação de Rio de Fornos, e a de Santo 
Ildefonso, de Moaz, hoje simples povoações. Per- 
tonce á 6.º div. mil., 12.º brigada, grande cir- 
cumscripção mil. N, c ao distr. de recrut. e res. 
n.º 10, com a sédo em Mirandella. Tem escolas 
d'ambos os sexos, est. post. c telegr. com ser- 
viço de valores declarados, etc.; agencia ban- 
carias, advogados, hoteis, fabrica de moagens, 
notarios, pharmacias, medico municipal o sub- 
delegado de saude, Assembleia Vinhaense, Gre 
mio, feira mensal nos dias 9 e 23. O conc. com 
põe-se de 34 freguezias, com 4:760 fog. o 20:694 
hab., sendo 10:122 do sexo masc. e 10:572 do 
fem., muma superficie de 72:807 hect. As tregue- 
zias são as seguintes: S. Mamede, de Agrochão, 
656 hab.: 318 do sexo mase. e 338 do fem.; S. 
João Baptista, de Alvaredos, 216 hab.: 108 do 
sexo masc. e 108 do fem.; S. Nicolau, de Cande 
do, 68 hab : 277 do sexo masc. e 331 do fem.; S. 
Gonesio, de Cellas, 989 hab.: 527 do sexo masc. 
o 462 do fem; Santa Maria Magdalena, Curópos, 
554 hab.: 259 do sexo masc. e 295 do tem.; S. Ro- 
mão, de Edral, 7196 hab : 395 do sexo masc. e 401 
do fem.; Santa Eulalia, de Edrosa, 497 hab.: 253 
do sexo masc. e 244 do fem.; S. Martinho, de Er- 
vedosa; 816 hab.: 450 do sexo masc. e 426 do 
fem.; Santo Estevão, de Fresulfe, 339 hab.: 169 
do sexo masc. e 170 do fom.; S. Vicente, de Mo- 
freira, 231 bab.: 134 do sexo masc. e 97 do fem.; 
S. Pedro, de Moimenta, 523 hab.: 257 do sexo 
masc. 266 do fem.; S. Pedro, de Montonto, 490 
hab.: 239 do sexo masc. e 251 do tem,; S. Cy- 
priauo, do Nunes, 232 hab.: 137 do sexo masc. e 
145 do fem; Santo Audré, de Ousilhão, 494 bab.: 
219 do sexo masc. e 245 do fem; S. Julião, de 
Paçô, 921 hab.: 246 do sexo masc. e 275 do fem.; 
S. Pedro, de Penhas Juntas, 655 hab.: 321 do 
sexo masc. e 334 do fem.; S. Pedro, de Quiraz, e 
Santa Marinha, do Pinheiro Novo, 1:220 hab.: 
56 do sexo masc e 660 do fem; S. Lourenço, de 
Rebordello, 1:005 hab.: 494 do sexo masc. o 511 
do fem.; Santa Cruz, 292 hab.: 139 do sexo masc. 
e 153 do fem; Santa Eulalia, de Santalha, 498 
bab.: 333 do sexo masc. e 365 do fem; S. Pedro, 
do S. Jomil, 182 hab.: 86 do sexo masc, e 96 do 
fom.; S. Matheus, do Sobreiro do Baixo, 551 hab.: 
275 do sexo masc. e 276 do fem; S. Martinho, de 
Soeira, 371 hab : 169 do sexo masc o 202 do fem.; 
S. Mamede, do Travanca, 33t hab.: 159 do sexo 
masc. e 175 do fem.; Santo André, de Tuizelo, e 
S. Bartholomeu, de Cabeça da Egreja, 1:049 
hab.: 50) do sexo masc. e 540 do fom.; S. Bar 
tholomcu de Valle das Fontes, 792 hab.: 400 do 
sexo masc. c 392 do fem.; N. S* d'Assumpção, 
de Valle de Janeiro, 372 hab.: 178 do sexo masc. 
c 194 do fem.; S. Miguel, de Villa Boa de Ousi- 
lhão, 459 hab.: 229 do sexo masc. e 230 do fam,; 
S. Miguel, de Villa Verdo, 447 hab.: 215 do sexo 
mase o 232 do fem.; Santo Anlrá, de Villar de 
Lomba, 358 hab.: 178 do sexo masc. 
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e 180 do fem.; S. Cypriano, de Villar de Ossos, 
633 hab : 300 do sexo masc. e 333 do fem.; S. Sal- 
vador, de Villar de Peregrinos, 388 hab.; 175 do 
sexo masc. e 213 do fem.; S. Julião, de Villar 
Secco de Lomba, 634 hab.: 298 do sexo masc. é 
336 do fem.; N. 8.º d'Assumpção, de Vinhaes, 
2:182 hab.: 1:086 do sexo masc. e 1:096 do fem. 
O principal commercio de todo o cone é vinho, 
trigo, centeio e castanha. || Povoações nas fre- 
guezias: Santa Maria, de Adaúfe, conc. e distr. 
de Braga. || S Salvador, de Fornos, conc. da Fei- 
ra, distr. de Aveiro. | N. S.* da Purificação, de 
Freigil, conc. de Rezende, distr. de Vizeu. 
Vinhal. Povoações nas freguezias: S. Pedro, 
de Fragoso, cone. de Barcellos, distr. de Braga. 
S. Cosmo de Gondomar, conc. de Gondomar, 
distr. do Porto. || S Miguel, de Lageosa, conc. de 
Tondella, distr. de Vizeu. Tem est. post. || S. Po- 
dro, de Valle, conc. de Arcos de Valle-de-Vez, 
distr. de Vianna do Castello. || Santo Adrião e 
conc. de V. N. de Famalicão, distr. de Braga. 
Vinhal (Casa do). Em V. N. do Famalicão. V. 
Menezes Cardoso Barreto. 
Vinharias. Séde d'um posto fiscal depondenta 
da secção de Villa Real de Santo Antonio. 
Vinhas. Pov. e treg. de S. Vicente, da prov. 
de Traz-os-Montes, conc. e com, de Macedo de 
Cavalleiros, distr. e bisp. do Bragança; 180 fog. 
e 768 hab. Tem escolas d'ambos os sexos e est. 
post. Está situada na antiga estrada de Macedo 
de Cavalleiros a Izeda, Carção e Vimioso, na 
margem direita e a O da ribeira de Gralhós, 
affuente do Sabor, a 12,5 k. da séde do conc. 
Esta freg. comprehende apenas a pov. de Vi. 
nhas, séde da matriz, e a de Castro Roupal, an- 
tiga séde da parochia d'esto nome ha muito ex- 
tincta. Fez parte do conc. de Izeda, abolido pelo 
decreto de 24 de outubro de 1855, passando en- 
tão para o de Macedo de Cavalleiros, comarca de 
Mirandella, e desde 1863 em que a villa de Ma- 
cedo de Cavalleiros foi elevada á categoria de 
séda da comarca, ficou pertencendo ao conc. é 
com. de Macedo de Cavalleiros. Banham esta 
treg. a ribeira de Gralhós e varios ribeiros con- 
fluentes da dita ribeira. Junto da pov. de Vinhas 
ha uma pyramide geodesica na altitude de 624 
m. acima de nivol do mar. A egreja parochial é 
elegante, de custosa o não vulgar architectura. 
A capella-mór é em fórma de rotunda e o corpo 
da egreja em estylo gothico, reconstrucção dos 
fins do seculo xvi. Tem altar-mór e 4 lateraes, 
todos com ricas decorações de talha dourada, 
campanario com 2 sinos, boas alfaias, etc. Tem 
mais a antiga egreja matriz de Castro Roupal, 
pouco espaçosa e bastante singela, e as capellas 
da S. Sebastião, das Almas e a de S. Gregorio. 
As producções dominautes são: cereaos, casta- 
nhas, muita cortiça, batatas, azeite, vinho, her 
vagons e fructa. A producção do vinho foi muito 
consideravel, antes da phylloxora ter anniquilado 
a maior parte dos vinhedos. Tambem produz 
muita lã, pois cria gado de todas as especies; 
tem peixe das suas ribeiras e caça grossa e miu 
da nos seus montes. Pertence á 6.º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 10, com a sédo em Mi- 
randella. || Povoaçõesnas freguezias: Santa Chris 
tiua, do Agrella, conc. de Fafe, distr. de Braga. 
|| Santa Comba, de Fornellos, do mesmo conc. © 
distr. || S. Salvador, de Fornos, conc. da Feira, 
distr. do Avoiro. || Santa Marinha, de Linhares, 
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conc. de Paredes de Coura, distr. de Vianna do 
Castello. || Santa Marinha, de Lodares, cone. de 
Louzada, distr. do Porto. || S. Thiago, de Lus- 
tosa, do mesmo conc. e distrieto. 

Vinhas de Vaile de Madeira. Pov. na freg. 
E S. Silvestre e cone. da Louzã, distr. de Coim 

FA. 

Vinhatagal. Ilha da Madeira; pov. na freg. e 
cone. de Saut'Anna, distr. do Funchal. 

Vinheiro. Povoações nas freguezias: Santa 
Marinha, de Pedreira, cone. de Felgueiras, distr. 
do Porto. || S. Cypriano, de Refontoura, do mes- 
mo conc. e districto. 

Vinheiros. Pov. na freg. de S. Martinho, do 
Soalbães, cono. de Marco de Canavezes, distr. do 
Porto. 

Vinhó. Pov. e freg. de N. 8.º d'Assumpção, da 
prov. da Beira Baixa, cone. o com. de Gouveia, 
distr. e bisp. da Guarda; 217 fog. e 889 hab. Tem 
escolas d'ambos os sexos, correio com serviço de 
posta rural, fabrica de moagena, o a Sociedade 
Cooperativa Vinhoense. Está situada ao sopé e 
na pendente NO da serra da Estrella, va margem 
esquerda do rio Mondego e na antiga estrada de 
Celorico da Beira a Coimbra pela referida ponte 
da Murcella, a 4 k. da séde do conc.; dista 2 k 
ao SE da estrada de Celorico da Beira a Coim- 
bra pela referida ponte da Murcella, a egual dis- 
tancia para O da estrada de Gouveia a Man- 
gualde, que corta em angulo recto a antecedente, 
ainda a egual distancia para N da estrada muni 
cipal do Gouveia a Moimenta da Serra, Man 
gualde da Serra e Ceia, e a 12 da margem es- 
querda do rio Mondego. Esta parochia não com- 
probende aldeias; é formada pela unica pov. de 
Vinhó, tendo apenas algumas quintas habitadas, 
taes como: Quinta de S. João, que foi dos condes 
de Gouveia, pertencendo depois å casa da opu- 
lenta familia Rainhas; Quinta do Paul, quo em 
1390 pertencia ao dr. Antonio Maria d'Almeida 
Sena, ete. Houve em Vinhó o convento da Madre 
de Deus, de religiosas franciscanas, o qual foi ex- 
tineto no meado do seculo passado pelo falleci- 
mento da ultima freira. D'elle resta sómente a 
egreja, que é hoje a matriz da freg. Tem altar 
mór e 3 lateraes; um do lado do Evangelho e 2 
do lado da Epistola, além da capella dedicada ao 
Menino Jesus, mesmo em frente da porta da en- 
trada, que se abre na parede do lado do Evan- 
gelho, sobre o terreiro do convento. A capella do 
Menino foi construida nos fins do seculo rya» 
quando se installou na egreja, foi ali collocado o 
Santissimo Sacramento. O tecto da egreja é apai- 
nelado; tem 45 quadros de madeira pintados a 
oleo com diversas imagens no corpo do templo, é 
18 na capella-mór, encaixilhados em boa talha 
dourada, sendo tambem de talha dourada antiga 
e de merecimento as decoraçõos de todos os al- 
tares. No vão da tribuna do altar mór, do lado 
do Evangelho, so vê iuteriormente, mettida na 
parede, uma caixa de pedra com as ossadas dos 
fundadores, encimada por um brazão d'armas em 
escudo esquartelado, tendo no 1.º e 4.º espaços 
um leão, e no 2.º e 3.º as quinas. O mesmo bra- 
zão se vê sobre a porta da egreja, no portão dc 
entrada para o terreiro, e sobre nma porta do 
convonto. Na frento da dita caixa ossaria ha 
uma ivscripção, declarando estarem ali sepulta- | 
das as do tundador Francisco de Sousa e sua mu 
lher I). Antonia de Teive. O convento foi funda- 
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do em 1573, e como os fundadores não tinham 
herdeiros, deram logo para patrimonio do con- 
vento oito mil cruzados (3:200B0L0 réis), somma 
importante n'aquelle tempo, « por sua morte o 
beneficiaram muito, legando-lhe inclusivamente 
o titulo de padroeiros, de que elles gozavam, 
para que nenhum parente seu no futuro allegaese 
direito de o herdar. O convento chegou a ser um 
dos mais ricos da ordem de S. Francisco. O edi- 
ficio do convonto era bastante espaçoso, mas 
pouco imponente e muito irregular, bem como o 
terreiro intra muros. Quando foi extincto, estava 
arruinado com o peso dos seculos; apenas se cou- 
servou intacto um lanço, onde esteve a escola do 
instrucção primaria da freg., que depois foi res 
taurado e transformado em habitação particular. 
Tudo o mais, edifício e eêrcas, pertence à opu- 
lenta familia das Rainhas, de Gouvoia, quo de 
moliu quasi toda a parto restante do convento, 
construindo casas de aluguer. Tinha um bom 
claustro com columnas de granito, algumas das 
quaes fôram removidas pelos compradores para 
fazerem uma ramada no quintal das casas que 
possuiam em Gouveia. As produeções principaes 
da freg. são: vinho, azeite, cereaes e frueta de 
caroço. Abunda em pinheiros e carvalhos, gado 
lanigero e caça. Pertence á 2º div. mil. e ao 
distr. de recrut. e res. n.º 12, com a séde em 
Trancoso. || Povoações nas freguezias: S. Pedro, 
de Merute, cone. de Monsão, distr. do Vianna do 
Castello. || Santa Maria, de Pigeiros, cone. da 
Feira, distr. de Aveiro. || Santa Maria, de Vcr- 
moim, conc. de V. N. de Famalicão, distr. de 
Braga. || N. S. da Natividade, de Villa Cova de 
Sub-Avó, conc. de Arganil, distr, de Coimbra. 

Vinhó e Aimedina (Antonio Homem Machado 
Figueiredo Abreu Castello Branco, conde de). Nas- 
ceu em 4 d'abril de 1871, sendo filho do conde 
de Caria José Homem Machado de Figueiredo 
Leitão, e de sua segunda mulher, D. Emilia de 
Menezes Abreu Castello Branco. Casou com D. 
Luiza Guedes Guimarães, filha do conde de Al- 
medina, Delfim Deodato Guedes, e de sua se- 
guuda mulher D. Anna Luiza Guimarães. Foi 
agraciado com o titulo de conde de Vinhó e Al- 
medina, em sua vida, por despacho-do 9 de maio 
de 1906. 

Vinhó de Baixo e de Cima. Duas povoações 
na freg. de 5. Christovão, de Labruja, cone. de 
Ponte do Lima, distr. de Viaana do Castello. 

Vizhos. Pov. e freg. de Santo Estovão, da 
prov. do Minho, conc. e com. de Fafe, distr. é 
arceb. de Braga; 96 fog. e 301 hab. Dista 4 k. da 
séde do conc e é atravessada pela estrada de 
Fafo a Povoa do Lanhoso. O clima é temperado 
e saudavel; produz cereaes e vinho verde. Tem 
caça e peixe, nomoadamente trutas, de um ri- 
beiro que passa ao poente, e junto da egreja ma- 
triz (quo é um templo muito humilde), e vae des- 
aguar no rio de Pombeiro, depois de regar e fer- 
tilisar os campos soberbos. Tambem move 2 moi- 
uhos de cereaes o 1 lagar de azeite, e tem duas 
pontes n'esta freg, por uma das quaes, que é à 
principal, corre a estrada districtal de Fafe a 
Povoa do Lauhoso. Pertonce à 6.º div. mil. e ao 
distr. de reerut. e res. n.º 20, com a séde em 
Amarante. | Importante pov. da freg. de S. Sal- 
vador e conc. de Rezende, distr. de Vizeu. Está 
situado na sua área o edificio da cadeia, e ali so 
realisa duas vezes por mez um grande mereado 


647 


VIN 


de todos 08 generos, e tambem de gado. Tem cor- 
reio com serviço do posta rural. || Pov. na freg. 
de Santa Maria, do Sediollos, conc. de Peso da 
Regoa, distr. de Villa Keal. 

Viniala. Reino na parte portugueza da ilha de 
Timor, na Oceania; 5:000 almas, sendo 500 chris 
tãos, 

Vinte bazarucos V. Bazaruco. 

Vinte e cinco tostões. V. Meia corôa. 

Vinte e Quatro (Casa dos). V. Casa. 

Vintem. Moeda de cobre que vale 20 réis. 
Autes de ser adoptado o systema decimal na 
moeda, havia em prata Doze vintens, que valia 
210 réis; seis vintena, no valor de 120 réis, e tres 
vintens, uo valor de 60 réis. 

Vintena. Tributo ou pensão de um por vinte 
ou da vigesima parte do rendimento. || Conjuncto 
de 20 fogos ou casacs. || Juiz da vintena, antigo 
juiz pedaneo da aldeia. || Laudemio de vintena. V. 
Laudemio. 

Vinteneira. Termo usado antigamente, para 
o recenseamento dos maucebos capazes de pegar 
em armas e servir a bordo, no qual tomava, de 
cada vinte, um, á proporção que eram preci- 
sos. 

Vinteneiro. Cabo que commandava 20 maru 
jos ao serviço das galés e das armadas. 

Viola. Ilha de S. Miguol, Açõres. Pov. na 
freg. do Espirito Santo, de Maia, conce. de Ri- 
beira Grande, distr. de Ponta Delgada. 

Violante. Pov. na freg. de S. Pedro, de Al- 
vito, couc. de Barcellos, distr. de Braga. 

Violeiro. Oficio que tinha regimonto na Col 
lecção dada pelo Senado de Lisboa em 1572. 

Violeiro. Pov. na freg. de N. S." d'Assumpção, 
de 5. Vicente da Beira, conc. e distr. de Castello 
Branco. 

Viovetro. Povoações nas freguezias: S. Simão 
de Litem, conc. de Pombal, distr. de Leiria. |! S. 
Bartholomeu, de Villa Că, do mesmo conc. e dis- 
tricto. 

Viqueque. V. Bemanas. 

Virães. Pov. na freg. de S. Pedro, de Roriz, 
conc. de Santo Thirso, distr. do Porto. 

Virelia. Pov. na freg. de S. Pedro, de Arco- 
zelo das Maias, conc. do Oliveira de Frades, 
distr. de Vizeu. 

Virgem Maria (Fr. José da). Religioso da 
ordem de 5. Francisco, que foi professor régio 
de primeiras letras no convento de Villa Real. 
Escreveu o imprimiu cm 1815 um Novo methodo 
de educar os meninos e meninas, principalmente 
nas villas e cidades, obra em 1 volume c dedi- 
cada ao conde de Amarante. 

Viriato Illustre capitão lusitano que foi 
morto uo anno 140 antes de Christo. Da nume 
rosa o esplendida familia de grandes homens, 
glorias da nossa patria, é Viriato o ascendente. 
U nome lusitano sôa pela primeira vez no grito 
de guerra d'este vulta heroico, e leva o terror 
ao coração da soberba Roma, Uma traição no- 
fanda c sauguinolenta dos romanos fez surgir 


esta grandiosa figura; outra traição nefauda o | 


fez desapparecer da historia. Os lusitanos illudi 
dos pela apparenta boa fé do consul Galba, do 
pôem as armas com que tiuham combatido a prol 
da sua independencia, o dispersam-se por diffe 
rentes sitios. Eutão os soldados d'essa Roma re- 
publicana, tão afamada pelas suas virtudes, cáem 
sobro elles, e fazem uma terrivol mortandade. 
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Poucos cscapam, mas entre esses poucos vao Vi- 
riato. A’ sua voz reunem se os lusitanos e pro- 
testam vingar se. Viriato ainda não é chefe, pe- 
leja entre os obscuros combatentes, A disciplina 
romana vence a mara ção d'esses povos sel 
vagens. O pretor Caio Vetilio derrota os miseros 
mas valorosos pastores, e compelle-os a refugia- 
rem-se n'um monte escarpado. Viriato sae da 
turba c reanima os seus compatriotas. Confiaram- 
lhe o commando, é o novo general emprega pela 
primeira vez o ardil, que tem de ser sempre fa 
tal ás legiões de Roma. Com um troço de zaval 
laria simula fazer frente ao inimigo; o resto do 
exercito escapa se, c, quando Viriato vê salvos 
os scus, faz meia volta, e some-se da vista do 
pretor, que fica furioso por vêr fugir lhe o ini 
migo, cuja perda julgava segura. Depois princi- 
pia a série de victorias de Viriato. Junto a Tri 
bola o mesmo Vetilio é derrotado; 5:000 homens 
que iam soccorrer Tartesso, onde se havia refu- 
giado o resto das tropas romanas, teem egual 
sorte, sem um só poder escapar. Caio Plaucio é 
derrotado em batalha campal junto a Evora. Vi- 
riato entra triumphante na Hespanha citerior, e 
lança contribuições nas cidades que reconhecem 
o governo de Roma. Não é mais feliz Unimano 
do que os seus antecessores. Caio Nigidio, que 
traz reforços consideraveis, é complotamente des- 
troçado junto a Vizeu. Caio Lelio recupéra uma 
passageira superioridade, que enche de alegria 
Roma, consternada ao vêr exercitos sobre exer- 
citos cairem ceifados pela espada do terrivel se- 

ador lusitauo. Fabio Emiliano vem com missão 

e acabar a guerra, trazendo um reforço de 15:000 
infantes e 2:000 cavallos, que reune ao exercito 
de Lelio, ás legiões romanas existentes na Hes- 
panha e aos alliados. Todo este poder é destroça - 
do, junto a Ossuna, pelo valente general da Lu- 
sitania. Fabio toma a desforra em Beja; mas Vi- 
riato é incançavel; levanta novas tropas, derrota 
os romanos, encurrala-os nos seus quarteis em 
Cordova, e caminha em marcha triumphal até 
Granada e Murcia. Toda a Hespanha está enthu- 
siasmada com as suas victorias; um immenso ter- 
ror lavra no seio da cidade eterua; n'este canto 
do Occidente surge um novo Annibal! Viriato 
mostra-se tambem grande politico; aproveita o 
enthusiasmo dos hespanhoes, que o soceorrem 
com munições e dinheiro, e procura subleval-os 
contra o iaimigo commum. Roma então faz os ul. 
timos esforços para conseguir firmar 0 seu domi 
nio na Hespanha; os seus melhores geueraes veein 
4 Peninsula, Quinto Metello marcha contra os 
celtiberos; Serviliano contra os lusitanos. O con- 
sul romano, duas vezes batido, depois da sua se- 
gunda derrota viu-se obrigado a assignar um tra- 
| tado, em que Roma reconhecia o poder de Viriato. 
Não o ratificou a Republica: euviou à Lusitania 
um novo goneral, Scipião, que, correndo å astu- 
cia, já que nada lucrava com a fôrça, descobriu 
em 2 embaixadores de Viriato, 2 vis que assassi. 
naram o seu chefe. Assim morreu este homem no: 
tavel, o Vercingetorix da Hespanha, no qual Ju- 
lio Cesar veria, como no defensor d'Alesia, um 
adversario digno d'elle. 

Virnorá. Regedoria do couc. de Pernem, dis- 
tr. do Gôa, na India. 

Viroteiro. Officio que tinha regimento ua Col 
Iceção dada pelo Senado de Lisboa em 1572. 

Viroy. Regodoria do cone, de Sanquelim, dis- 
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Amonã. || Rosario, de Avciras de Baixo, conce. dc 
Azambuja, distr. de Lisboa. || N. S. das Virtudes, 
de Gatões, conc. de Montemór-o-Velho, distr. de 
Coimbra. || Ilha da Madeira, S. Martinho, couc. e 
distr. do Funchal. 

Visage. Pov. na freg. do Salvador, de Cer- 
vães, conc. de Villa Verde, distr. de Braga. 

Visconde. Titulo Je nobreza cuja catogoria é 
superior á de barão e inferior å de conde. E’ co 
mo os titulos de duque, marquez e conde, de ori- 
gem romana. Dava se ao immediato do conde, e 
que goverpava na sua ausencia ou imposaib'li 
dade. Destruido o imperio romano, e passados 
muitos annos se foi dando o titulo de visconde, 
aos filhos primogenitos dos condes, emquanto es- 
tes viviam, e por fim se deu mesmo a muitos que 
não cram filhos nem parentes dos condes. Em 
Portugal foiintrodu- 
zido cste titulo por 
D. Affonso V, que na 
cidade do Toro, de 
Hespauha, fez vis- 
conde de Villa No- 
va da Cerveira a D. 
Leouel de Lima, em 
4 de março de 1476, 
tres dias depois da 
celebre batalha de 
Toro, dada por aquelle soberano e seu filho, 
mais tarde D. João Il, contra D. Fernando do 
Aragão, a quem o rei portuguaz disputava o3 
reinos de Castella e Leão. U 2.º viscondado, 
que se creou em Portugal, foi em 25 de setem 
bro de 1649, quando D. João LV fez visconde 
de Castello Branco a D. Antonio de Castello 
Branco, que D. Affonso VI fez conde de Pi- 
nheiro, em 6 de abril de 1668 D. Affonso IV creou 
2 viscondados, o de Barbacena, mais tarde ele- 
vado a conde, e o de Ásseca, em 1666, sendo o 
1.º visconde Martim Correia de Sá. D. Pedro IL 
ercou o visconde de Arcada, e D. João VI tez al 
guus viszondes. Depois de 1894, houve numero 
sas pessoas agraciadas com este titulo. A corôa 
de visconde é um circulo d'ouro ornado de pedras 
preciosas e encimado por à perolas grandes se- 
paradas por 2 poquenas; o capacete é analogo ao 
do conde. 

Viseira. Peça da armadura que cobro o rosto. 
A viseira movel da edade media, ou cova do el- 
mete, que é a parte mais importante do elmo, 
compunha-se de 3 peças separadas. Estas peças 
moveis sobre um botão ou eixo collocado nas par- 
tes lateraes e á altura das fontes, moviam-se es- 
corregando pela crista do elmo. À primeira era 
a viseira, na qual havia agulheiros ou fendas 
para a passagem do ar e para facilitar a visão: 
esta parte servia para a defeza dos olhos. Em 
alguns «Imos, sobre esta peça ou immediata- 
meute por baixo ha um cspaço livre ou abertura 
horizontal, chamada vista. A segunda parte da 
viseira chamou se Nazal (V. Armadura), e a ter 
ceira recebeu dos hespanhoes o nome de ventaila, 
e ambas estas tinham tambem agulheiros ou 
aberturas para a passagem do ar, da luz e da 
voz. Muitas vezes a viseira movel compunha se 
de duas peças, o até mesmo de uma só, na qual 
sv via uma mascara humana qu a de um animal. 

Viseu. V. Vizeu. 

Visita. Pensão que antigamente se impunha 
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tr. de Gôa, na India, comprehbendendo a pov. de | em alguns prazos, c consistia em um presente ou 


mimo de cousas comestivcis que o emphyteuta, 
caseiro ou colono devia dar uma ou mais vezes 
no anno ao directo senhorio. E nos fareis visita 

uma vez ao anno com o que tiverdes. Prazo de 
1419, Em outros prazos se estipula a mesma vi- 
sita duas vezos por anno. 

Visitação (Fr. Artonio da). Religioso carme- 
lita. N. no Funchal em 1546, fal. em Lisboa a 13 
ds outubro de 1606. Professou cm 13 de abril de 
158, e foi no seu conveuto mestre de lingua la- 
tina, que já perfeitamente conkecia antes de en- 
trar no claustro. Em 1574 foi elcito mestre dos 
noviços. Era prégador muito considerado, foi 
prior do convento de Collarcs, e fundou em Se- 
tubal o conveuto da sua ordem, passando depois 
para o de Lisboa, onde fallceceu. Deixou manus- 
criptos muitos sermões e alguns poemas. 

Visitação (Fr. Antonio da). Religioso da or- 
dem de 5. Domiugos. Era natural de Setubal, e 
fal. em 1613. No anno de 1581 professou no con- 
vento de S. Domingos, de Lisboa, passeu depois 
ao Oriente, e foi mestre de theologia no con- 
vento de Gôa; em seguida teve a nomeação de 
vigario de Malaca, foi prior do convento de Santo 
Ibomaz, e deputado da inquisição de Gôa. Es- 
creveu uma Relação das christandades de Solor, 
que ficou inedita. 

Visitação (Fr. Chrysostomo da). Religioso da 
ordem ae S. Bernardo. N. em Vizeu, e fal. no 
anuo de 1604, em Hespauha. Entrou na ordem 
cisterciense, no convento de Alcobaça, e foi du- 
rante 15 annos procurador da ordem em Roma, 
oude defendeu energicamento os dircitos á co- 
rôa do prior do Crato D. Antonio. Como Filippe 
lI era omnipoteute cm Roma, Fr. Christovão da 
Visitação pagou caro o seu procedimcuto patrio- 
tico, porque por essc motivo foi expulso da capi- 
tal da christandade. Saindo de Roma, passou 
para Veneza, e d'aqui para um convento uas pro- 
rimidades de Parma. Quando csteve em Veneza 
publicou obras latinas, de commentarios mysti 
cos e de defeza dos privilegios do convento de 
Alcobaça. Fr. Chrysostomo da Visitação foi du- 
rante algum tempo um dos mais ardentes accta- 
rios do celebre Marco Tullio Catizoni, que se 
queria fazer passar por el-rei D. Sebastião. Es 
tava em Veneza quando o aveutureiro ali appa- 
receu, e foi Fr. Chrysostomo quem ao principio 
mais o auxiliou; foi elle que procurou alcançar - 
lho alguns soccorros entre os portuguezes emi- 
grados, e quo foi secretamente a Roma pedir 
cartas ao papa, para que este obtivesse da se- 
nhoria de Veneza a liberdade do preso, porque o 
falso D. Sebastião fôra preso, apeuas se apresen 
tara como tal, Obtida a liberdade de Marco Tul- 
lio, Fr. Chrysostomo acompanhou o até Florença, 
mas já muito desenganado e muito arrependido 
por se ter deixado lograr por tão inhabil impos- 
tor. Logo que D. Chrysostomo viu que o governo 
da Toscana ontregava o seu captivo à Hespanha, 
abandonou o completamente muito satisfeito por 
se vêr livre d'elle, e pouco tempo depois obteve 
licença para voltar a Hespanha a fim de acabar 
os seus dias em penitencia n'um convento da sua 
ordem, onde falleceu. 

Visitação (Fr. Miguel da). Religioso da or 
dem dos conegos seculares de S. João Evange- 
lista. N. no Porto, onde tambem fal. cm 1724. 
Professou em 1666, e exerceu na sua ordem di- 
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vcrsos cargos, sendo um dos examinadores syuo 
dacs da cidade do Porto, reitor do convento da 
mesma cidado, e geral da congregação. Deixou 
impressos alguns sermões. 

Visitação (Fr. Simão da). Religioso da ordem 
de S. Francisco, que vivou no seculo xvr. Foi olle 
quem na sua ordem restabeleceu os estudos es 
colasticos, merecendo por isso a autonomasia de 
mestre commum. Fal. em Thomar em 1590. Com- 
poz um Curso de philosophia e uns Commentarios 
de S. Thomé, tado cm latim, que se não impri- 
miram. 

Visitação (Fr. Ubaldo da). Religioso fran- 
ciscano, da provincia de 5. Tbomé, na India. N. 
em Lisboa, e passaudo ao Orieute, regeu seien- 
cias escolasticas nos conventos da sua ordem, 
foi qualificador do Santo Officio, e voltando a 
Lishoa, tal. em 1735, deixaudo manuscriptos 2 
tomos de sermões. 

Vtso. Povoações nas freguezias: S. Miguel de 
Alvarães, conc. e distr. de Vianna do Castello. || 
Santa Marinha, de Argella, conc. de Caminha, 
do mesmo distr. || S. Miguel, de Barreiros, conc. 
da Maia, distr. do Porto. || S. Pedro, de Buarcos, 
conc. de Figueira da Foz, distr. de Coimbra. || 
Santo André, de Canidello, conc. de V. N. de 
Gaia, distr. do Porto. || S. Miguel, de Fontellas, 
cone. de Peso da Regoa, distr. de Villa Real. |i 
Santa Mariuha, de Gontinhães, conc. de Cami- 
nha, distr. de Vianna do Castello. || S. Mamede. 
de Guizande, conc. da Feira, distr. de Aveiro. || 
N. 8.º da Conceição, de Lavos, cone. de Figucira 
da Foz, distr. do Coimbra. || S. Miguel, de Li- 
ceia, conc. de Montemór o-Velho, do mesmo distr. 
Tem caixa post.|| O Salvador, de Ramalde, 2.º 
bairro do Porto. Esta pov. por decreto de 18 de 
junho de 1896 passou para a freg. de Mattosi 
nhos, couc. de Bouças, do mesmo distr. || S. Mar 
tinho, de Rio Maior, cone de Villa Verde, distr. 
de Braga. || S. Thiago, de Sequiade, conc. de Bar 
cellos, do mesmo distr. || S. Pedro, de Soutello, 
conc. o distr. de Vianna do Castello. || Serra e 
monte da freg.de N. 8.º da Annunciada, de Se 
tubal, a cêrea de 2 k. ao O da cidade, e na qual 
se travou a 1 de maio de 1847 um dos grandes 
combates da guerra civil, conhecida pela Maria 
da Fonte. Alto do Viso é o ponto cuminante da 
serra do Viso, que se prolonga de Nas, pas 
sando ao N d'ella a antiga estrada de Coina, 
hoje estrada de Azeitão, o ao S o pequeno valle 
das Pedreiras, d'onde se tiram grandes pedras 
para mós e outras applicações. Quasi toda a ser- 
ra é formada de rochas calcareas, cobertas de 
argila e por isso inculta cm grande parte Tor- 
nou-se notavcl esta serra c monte pelo referido 
combate. V. Alto do Viso ( Batalha do). 

Visos. Povoações nas freguezias: S. Pedro, de 
Escudeiros, cone, e distr. de Braga, || S. Miguel, 
a Villa Franca, cone. e distr. de Vianna do Cas 
tello. 

Vista. Pov. na freg. do S Salvador, de Fojo 
Lobal, conc. de Ponte do Lima, distr. de Vianna 
do Castello. 

Vista Alegro. Pov. na freg. de S. Salvador c 
cone. de llhavo, distr. de Aveiro. Tem correio 
com serviço de posta rural. E’ uma pittoresca e 
risonha pov, situada a pouco mais de 1 k. da 
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de poreclaua conhecida por Vista Alegre, o quo 
deu muita importancia á pov. (V. o artigo se 
guinte). Anteriormente å fundação da fabrica, 
Vista Alegre nem tinha fóros de pov. Era apeuas 
uma quinta. Uma capella clegante, com a invo- 
cação de N. 8.º da Penha de França, e uma casa 
modesta, que servia de habitação aos proprieta 
tios da quinta, eram os unicos edificios que exis 
tiam ali, e isto ainda no 1.º quartel do seculo 
passado. A referida capella foi tundada pelo 
bispo de Miranda, D. Manuel de Moura, igno- 
rando se o anno em que foi construida, paro- 
cendo, comtudo, que seria já depois do venerando 
D. Manuel de Moura ter sido nomeado bispo, no 
seculo xvir. A frontaria do templo é de bonita 
apparencia, avistando so a alguns metros de dis- 
tancia os corucheus das suas duas torres, que cs- 
tavam por acabar, quando o bispo falleceu, em 7 
de setembro de 1699, mandando as concluir José 
Ferreira Pinto Basto, dirigindo a obra José Cor- 
reia da Silva, avô do eugenheiro Francisco Xa 
vier Esteves, natural de Ilhavo. O templo é de 
tamanho regular; o frontispício de pedra ren- 
dilhada, tendo ao centro, por cima da porta prin- 
cipal, um grande nicho, com a imagem da Se- 
nhora da Penha de França, de pedra e de tama- 
nho natural. As paredes do corpo da capella são 
forradas, do meio para baixo, de bons azulejos, 
todos coevos da aua fundação, fins do seculo xvii, 
em azul sobre fundo branco, representando va- 
rios passos da vida da Virgem, e algumas perao: 
nagens biblicas. O tecto é ornado de boas piatu- 
ras a fresco, representando a arvore de Jessé. U 
côro é amplo, e ali se vê um bonito orgãc. Sobro 
o arco cruzeiro, e em nicho, ha a imagem de 
Christo Resuscitado, de boa escultura. Logo por 
baixo, pendeute do fecho do arco, está um escudo 
de pedra com o brazão d'armas do bispo. O reta- 
bulo c altur da capella-mór são trabalhos magui 
ficos em fino marmore de Italia. Sob o altar-mór 
e resguardado por um vidro, vê-se a imagem do 
Senhor morto, cm tamanho natural, tendo a um 
lado a imagem da Virgem, e do outro a de Santa 
Maria Magdalena. A capella tem 2 altares late- 
raes, dedicados Á Senhora do Rosario, do lado 
direito, e a Senhora da Conceição, o do lado cs- 
querdo; ambas as imagens de tamanho natural e 
de boa esculptura. Na capella mór, do lado do 
Evangelho fica uma vasta sacristia. O tecto, que 
é baixo, tem ao meio o brazão d'armas dos Mou- 
ras Manucis, tendo por timbre um chapeu epis 
copal, vendo-se em volta ornamentações de pin- 
turas a fresco. As paredes, do meio para cima, 
tambem são ornadas de pinturas a fresco, repre- 
sentando vasos de flôres, a Annunciação da Vir- 
gem, a Fugida para o Egypto e a figura symbo- 
lica da Caridade. Do meio para baixo são reves- 
tidas de azulejos de côres azul e amarello, sobre 
fuudo branco, egualmente coevos da fundação. 
Embebido na parede da capella mór e do lado 
da Epistola, está o tumulo do bispo D. Manuel 
de Moura, fabricado primorosamente de granito 
de Ançã, obra de muito merecimento do escul - 
ptor Claudio de Laplada. A urna funeraria é 
susteutada por 3 leões do farta juba, que pare- 
cem prestes a ser camagados pelo seu peso. No 
centro da urna, levantado em alto relevo, está 


villa, ficando sobranceira ao braço da ria de | um escudo oval partido, com as armas já citadas 
Aveiro, quo liga a chamada Calle da Villa com | dos Mouras Mauueis. Sobro o tumulo está a fi. 
o Bôcco. Está aqui estabelecida a grande fabrica | gura do bispo, do vestes prelaticias, meia dei- 
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tada, com a mão esquerda sobre o peito, e a di- | porcelana, depois de 1711; a de Vienna em 1720; 


reita estendida como que a apontar para a figura 


e de Berlim em 1751, a de iévres cm 1765, e a 


do tempo, em alto relevo, que está ao fundo so | de Wercester em 1768. As tentativas de Bartho- 
braçando o paano mortuario que deve cobrir o | lomeu da Costa tôram quasi nullas. Depois fize- 


sarcóphago. Em frente do mausoléu está gravada 
em marmore, uma inscripção latina. E’ o epita- 
phio laudatorio do prelado. Fronteiro a este tu 

mulo está um outro, muito mais modesto, sem 
duvida, mas ainda assim digno de ser apreciado, 
como obra que é do mesmo artista. Sobre uma 
urna funeraria, onde se vê tambem um escudo 
com as armas dos Castros, está sentada uma fi- 
gura de mulher sustentando na mão esquerda um 
baixo relevo, representando uma cabeça de freira, 
allusão, sem duvida, á vida monachal que o bispo 
desejava que sua filha |). t heodora seguisse. Por 
baixo d'este tumulo, está uma grande lapide de 
marmore braneo, tendo gravada uma edorme ins- 
eripção latina, que comprehende 75 linhas. A ca- 
pella de N. S." da Penha de França é, artistica: 
mente, um dos melhores templos do districto e o 
primeiro do cone. de Ilhavo. D. José Urculu, re 

feriudo-se a este templo, diz qua suas bellezas e 
admiravel execução não é inferior aos que se os- 
tentam na antiquissima e celebre abbadia de West 

minster, em Loundres. || Roça da ilha de S Thomé, 
Africa Occidental. 

Vista Alegre (Fabrica de porcelana da). Está 
situada na aprazivel pov. de Vista Alegre, esta 
fabrica de poreellana dura, uniea em Portugal, 
que foi fundada em 1524 por José Ferreira Pinto 
Basto, o patriarcha da familia d'este appeltido 
tão conheeida no paiz, cujos descendentes conti 
nuam na posse de tão importante e util estabe 
lecimento fabril, sendo o actual director e admi 
nistrador o sr. Gustavo Justino Ferreira Pinto 
Basto, neto do fundador. A fabrica oceupa uma 
grande área, dando trabalho a cêrca de 400 pes- 
soas, incluindo n'eate numero 60 mulheres. A 
louça, além do consumo no paiz, é exportada para 
a nussa Afriea e para o Brazil, onde tem larguis- 
sima extração. Nas varias exposições estraagei- 
ras tem obtido os premios mais subidos, que hon- 
ram sobremaneira os proprietarios, 6 servem d'in- 
citamento aos seus artistas Os portuguezes, que 
tiveram a primazia na introduceção da porcelaua 
oriental no commercio do Occidente, fóram quasi 
na ultimos a cusaiarem o seu fabrico. Datam ape- 
nas do ultimo qnartel do seculo xvin, 08 seus eu- 
saios, realisados em Lisboa pelo brigadeiro Bar 
tholomeu da Costa e uo Rio de Janeiro pelo pro- 
fessor regio João Manso Pereira. Consta, porém, 
que em 156) Fr. Gaspar da Cruz soube do pro- 
cesso seguido pelos chinezes, que depois foi divul. 
gado por Keaumur. Segundo a tradição, um na: 
vio, de que era commandante um antigo mariti- 
mo, por nome Pero Solano, trouxe no seculo xvi 
para Portugal alguma louça da China e do Ja- 
pão. Soube-se isto na Europa, e da França e da 
Hespanha vieram para Lisboa, dentro de pouco 
tempo, pedidos de louça de Pero Solano. D'aqui 
nasceria por corrupção do voeabulo, a persolana, 
quo se encontram nas mais antigas memorias 
transformada na palavra porcelana A introduc 
ção d'esta especie de louça na Europa causou tal 
admiração que desde logo se começaram as ex- 
perieueias para imitar o precioso artefacto orien- 
tal, mas só passados 2 séculos se obtiveram re- 
suitados satisfatorios. E assim a celebre fabrica 
da Saxonia principiou a produzir regularmente 


ram se outras em Coimbra com o mesmo fim, mas 
sem melhor resultado, até que José Ferreira 
Piuto Basto estabeleceu um pequeno laboratorio 
chimico, em Lisboa, no jardim do seu palacio do 
largo das Duas Egrejas, em 1820 ou 1822, afim 
de descobrir barros com os requisitos necessarios 
para fabricar porcelana. Segundo consta, fôram 
pouco animadores os resultados obtidos, mas re- 
solveu proseguir as experieneias iniciadas, fun- 
dando desde logo uma grande fabrica. O local 
aprazado foi Aveiro, por a tradição iudicar como 
sendo d'aqui o barro de que Bartholomeu da 
Costa obtivera a sua chamada porcelana. Ape 
zar de possuir as duas magnificas propriedades 
da Ermida e da Vista Alegre, quiz estabelecer a 
nova fabrica ua propria cidade, e para isso enta- 
bolou negociações com o proprietario da quinta 
dos Santos Martyres, para a adquirir,e não po- 
dendo alcançal-a, resolveu então estabelecer a fa- 
brica na Vista Alegre. Foi em janeiro de 1824 
que principiaram as obras, mas os verdadeiros 
progressos começaram em 183t, depois que Luiz 
Pereira Capote descobriu o kaolino de Val Rico, 
aldeia da freguezia de Souto, no concelho da 
Feira. Desde então começou a fabrica a produzir 
poreelana dura, que se foi aperfeiçoando gra- 
dualmente. O periodo mais brilhante debaixo do 
ponto de vista decorativo, foi dos annos de 1836 
a 1+51, pois dirigia a pintura Victor Francisco 
Chartier Rousseau. Ha varias peças, estylo ja- 
ponez, decoração azul sobre esmalte branco, que 
se não apresentasse a marca de V. A. pelo eon- 
juncto dos seus caracteres, tomar-se ia como 
oriental. Estes e outros exemplares rivalisam com 
os productos congeneres da fabrica de Sévres, 
manufaeturados na mesma epoca. Em museu teim 
a fabrica varios pratos, decoração polychroma, 
do anno de 1850; e em Lisboa, chieara e pires, 
decoração polyehroma, do anno de 1345. Annexa 
a esta fabrica havia outra de vidro e eristal fun. 
dada no mesmo anno de 1824, tambem por José 
Ferreira Pinto Basto. Não lhe dispensou menos 
cuidados, mandando vir do estrangeiro mestres 
experimentados para as differentes officinas do 
lapidação e floristagem. Para a primeira contra- 
tou em 1826 na Inglaterra Samuel Hunles, que 
se conservou até 1828 deixando bons discipulos. 
O mestre da floristagem era italiano, e não pas 
sou de Lisboa, por alguem lhe afirmar que era 
muito miasmatico o clima da Vista Alegre. Para 
Lisboa fôram os aprendizes d'esta oflicina, que 
ao fim de 3 anuos de pratica, fôram dados por 
promptos, indo um d'elles, João Ferroira Ribeiro, 
para Vista Alegre dirigir a officina de forista 
gem. Desde 1837 a 1810 foi grande a producção 
de vidro, todo da melhor qualidade e algum de 
perfeição inexcedivel; mas ao passo que desde 
aquelle anno principiou a progredir o fabrico da 
porcolana, foi decaindo o do vidro, até que ces- 
aou de todo em 1846, porque todo o estabeleci- 
mento fechou por occssião da revolta popular. Os 
proprietarios adheriram á revolta, e formaram 
um batalhão de voluntarios com os seus artistas 
e alguns visiuhcs, pelo que so denomiuou bata- 
lhão da Vista Alegre. Foi seu commandante um 
dos proprietarios e administrador da fabrica, Al- 
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berto Ferreira Pinto Basto, e major o director 
da mesma fabrica, João Maria Rissoto. Apresen- 
tou se á Junta do Porto em 28 do outubro de 
1846; tomou parte na acção de Valpaços a 16 de 
novembro do mesmo anno, e capitulou com todo 
o exercito da Junta na convenção de Gramido 
em 21! de junbo de 1817. Em meados de 1847 
continuou o fabrico do vidro, mas em menor quan 
tidado e só em ligo, porque os lapidarios e floria- 
tas, durante aquelle interregno, uns fôram para 
a fabrica da Marinha Grande, e outros applica- 
ram-se a differentes misteres, passando, para não 
mais voltarem, os tempos aureos da fabricação 
do vidro, deixando de laborar definitivamente em 
1890. Junto ás fabricas do porcelana e de vidro 
bouve tambem um laboratorio cbimico, quo ae 
fundára cgualmente cm 1824, o qual, desde 1827 
até 1832 tevo por director D. Euscbio Roiz, ofi- 
cial de cavallaria bespanhol e cbimico muito dis- 
tincto, quo viera para Portugal emigrado em 
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gia, qualificador do Santo Officio, consultor da 
Bulla da Cruzada, e por fim nomeado bispo de 
Nanquim, em 1742, por D. João V. Escreveu va- 
rias obras myaticas em latim e portuguez. 
Viterbo (Francisco Marques de Sousa), Poeta, 
jornalista, medico, arcbeologo e historiador; um 
dos bomens mais eruditos e um dos mais infati 
gaveistrabalhadores contemporancos. N no Porto 
a 29 de dezembro de 1846, fal. em Lisboa a 29 
de dezembro de 1910, dia em que completava 64 
annos do edade. Era filbo de Henrique do Sousa, 
modesto negociante com loja de retrozoiro e sir- 
gueiro no largo de S. Domingos, e de D. Maria 
Marques da Nova, natural de Vallonge; teve por 
padrinbo o dr. Francisco Pedro de Viterbo, que 
foi o 1.º director da Escola Medico-Cirurgica do 
Porto, o era tio de D. Maria Marques, sendo por 
vontade de seu pae; que o futuro homem de scien- 
cia juntasse ao nome de baptismo os appellidos 
paterno e materno, e o do padrinbo. Destinado 


1326, Depois da sua saida acabou o laboratorio. | à vida ecclesiastica, frequentou o seminario epis- 


De 1827 a 1835 fôram os productos da fabrica 
marcados com V. A. centre duas palmas remata 
das por uma corôa, Esta marca era gravada em 
um carimbo, aberto por Manucl de Moraes. De 
1833 a 1861 não foi geralmente marcada a louça; 
desde 1851 tem sido toda marcada com V. A. em 
azul. Modernamente a marca tem sido a verde 
claro. Com o fim de crear artistas fundou em 1826 
José Ferreira Pinto Basto cm Vista Alegre um 
collegio com internato, ondo se ensinava, além 
dos mistcres das officinas, instrucção primaria e 
musica. Os primeiros alumnos tôram 13, acabou, 
porém, tão util instituição em 1842, cbegando a 
ter nos ultimos annos uns 40 alumnos. Construi- 
ram-se casas para habitação dos operarios, e co- 
mo depcnúencia do grande estabelecimento fa- 
bril, fundou-so em 1851, tambem em Viata Ale- 
gre, um tbeatro, pequeno mas elegaute. Tinha 
galeria ou camarote para os proprietarios da fa- 
brica, e plateia com 180 logares; o panno de 
bocca e o tecto fôram pintados por Chartier Rous- 
seau, reprcsentando aquelle a vista da Praia 
Grande de Macau; cste Apollo e as 9 musas. Ti- 
nha bavido anteriormente na pov. 2 theatros, 
sendo o 1.º fundado em 1826 ou 1827, Na grande 
fabrica organisou-se uma philarmonica, composta 
exclusivamento dos seus operarios. Foi tocar na 
Porto, no Palacio de Cristal, em 1882, quando a 
Sociedade de Instrucção do Porto ali realisou uma 
importante exposição de ceramica, na qual occu 
pou logar distincto a fabrica de Vista Alegre e 
lho foi dado o 1.º premio. No Branco e Negro, 
n.ºº 145 e 146, de fevereiro de 1897; a Illustração 
Portugueza, do agosto de 1908, e Le Portugal à 
l'exposition, de 15 de agosto de 1900, publicaram 
artigos e gravuras da referida fabrica. A typo- 
grapbia do Annuario Commercial, em 1907, tam 
bem publicou um artigo do ar. José Queiroz so 
bre a fabrica, trazendo os retratos do fundador e 
do descobridor do kaolino. 

Vistores Assim sc denominavam no seculo xvı 
os louvados, vedores e apegadores que iam vêr 
as terras o quaesquer propriedades, fructos, bens 
moveis ou de raiz. 

Viterbo (D Fr. Francisco de Santa Rosa de). 
Bispo de Nanquim, N. em Flôr da Rosa no fim 
do seculo xvr e fal. na segunda metade do se 
culo xviir. Em 1712 professou, em Portalegre, no 
instituto dos frades menores; foi lente de thcolo- 
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copal do Porto, cujo curso seguiu e completou, 
Não tinba, porém, vocação para aquella carreira. 





Francisco Marques ds Sousa Viterbo 


Os estudos scientificos ofereciam um vastissimo 
horisonte ao seu cspirito ancioso de sabcr, attra- 


| biam n'o irresistivelmente, e assim foi que, do- 


sistindo da carreira iuiciada, se matriculou em 
1869, na Escola Medico Cirurgica de Lisboa, em 
que se formou no anno de 1876, tendo feito 
todo o curso Á sua custa e com o seu unico es- 
forço. A these que defendeu por essa occasião, e 
que elaborou em poucos dias para satisfazer a 
obrigação escolar, intitula se: Dairritabilidare — 
Jigeiras considerações sobre esta propriedade da 
materia viva, esboçaudo-se n'ella a largos traços 
o plauo d'uma obra que bavia de ter por titulo 
A sabedoria da materia, c que Sousa Viterbo ja- 
mais conseguiu escrever por us circumstaucias 
não permittirem que se dadicasse, come tanto 
era o seu desejo, a um estudo profundo de seien- 
cias naturaes e biologicas. Sorviu por algum tem- 
po na armada como medico, mas o estudo da ar- 
cheologia tentava o,e eutregou-se a cllo apai- 
xonadamente, trocando por fim o seu logar de 
medico pela de professor de arcbeologia na Aca- 
demia das Bellas Artes, em que tanto notabili- 
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sou o seu nome dentro e fóra do paiz. Foi no 
Porto que Sousa Viterbo, sendo ainda muito moço, 
fez a sua estreia como poeta o como jornalista, 
revelando se desde logo, n'um e n'outro campo, 
a pujança do seu talento e a sua decidida voca 

ção para as letras. As suas primícias poeticas fô 

ram publicadas no Mundo elegante, no Mosaico, 
no Porto Ilustrado, na Aurvra, na Eperança, na 
Grinalda e n'outros jornaes litterarios do Porto, 
no Boudoir de Lisbog, e na Folha e na Chrysa- 
lida do Coimbra. Em 1867 era redactor do sema 

nario A Mocidade, do qual só saíram 12 numeros, 
e que contava entre os seus collaboradores Al- 
berto Pimentel, Alexandre da Conceição, Gui- 
lherme Braga, Pinto d'Almeida, ete. O primeiro 
dinheiro que Sousa Viterbo ganhou pelas letras 
proveiu-lhe do Pyrilampo, folha satyrica que ha 
cerca de 40 annos deu muito que tallar no Por 

to. O seu primeiro livro, um poema de 127 pagi 

nas, intitulado O Anjo do Pudor, publicado no 
Porto em 1870. Este poema mereceu grandes 
louvores não só da imprensa portugueza como 
tambem da hespanbola, onde a Iberia, importan 

te jornal de Madrid, lhe fez as mais lisonjeiras 
referencias. No Jornal de Porto, publicou Ale- 
xandre da Conceição um folhetim do apreciação 
ao mesmo pcema € a outros trabalhos. Póde di 

zer se que a carrcira jornalistica do dr. Sousa 
Viterbo começou no mesmo Jornal do Porto, para 
onde entrou a titulo de collaborar com João de 
Oliveira Ramos na revista estrangeira. Depois 
passou a redactor politico do jornal, e quando 
veiu para Lisboa matricular se na Escola Medica 
ainda exerecu por algum tempo as funcções de 
articulista do roferido jornal, servindo-lhe a re- 
muneração d'esse trabalho para auxiliar as des 

pezas da sua formatura. Foi director politico do 
Jornal da Manhã, do Porto, emquanto proprie- 
dade de Eduardo Carmo, e nas paginas littera- 
rias dos numeros de segunda feira publicou mui 

tos artigos assignadas com o seu nome e com os 
pseudonymos de Uurioso alfarrabista e David 
Rosa. Escreveu no Commercio Portuguez e no 
Progresso Commercial, dos quacs foi durante to 

da a sua existencia correspondente diario politi- 
co e noticioso em Lisboa, e redigiu por alguns 
mezes, durante a ausencia de Luciano Cordeiro 
no Brazil, o Commercio de Lisboa, assim como 
cerca de 2? mezes o Jornal do Commercio, duran- 
te uma estada em Paris do dr. Eduardo Burnay. 
Nos ultimos annos era redactor efectivo do Dia 

rio de Noticias, ond» ficou substituindo Eduardo 
Coelbo, pela sua morte, na secção Assumptos do 
dia, na qual publicava artigos doutrinarios, de 
politica imparcial, sem feição particular. A obra 
do dr. Sousa Viterbo é colossal, ac mal se conce- 
be, escrevia ba annos um dos seus biographos, 
que um só homem tenha podido produzir tanto, 
embora dispondo de excepcionaes faculdades de 
intelligencia e tendo pelo estudo e pelo trabalho 
o mais entranbado amor. À decima parte d'ella 
bastaria a dar fóros de illustre ao talentoso ho 

mem de letras não só em Portugal como em qual 

quer paiz estrangeiro, mas a ello é quo toda casa 
immensa e brilbantissima obra ainda parece pe- 
quena e encbe-se de amargura porque perda da 
vista já o não deixa entregar sc com o mesmo 
ardor e com a mesma paixão aos seus tão queri- 
dos estudos historicos e archeologicos » O dr. 
Sousa Viterbo começara a perder a vista cm 1879, 
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o mal aggravou so depois por excesso de traba- 
lbo, e por fim completou a aua obra terrivel. O 
illustro homem de sciencia, quando falleceu, ha- 
via O annos quo estava inteiramente cego, 0 re- 
duzido, portanto, à mais triste passividade pby - 
sica. Valeu lhe sua carinbosa filha, a sr.* D. So 

phia Clementina Leite de Sousa Viterbo, quo o 
auxiliava com a maior solicitude nos seus traba- 
lhos litterarios como sua dedicada secretaria. 
Além dos trabalhos poéticos já citados, e da sua 
carreira jornalistica, mencionaremos a parte mais 
consideravel da sua obra, que é assombrosa. Ro- 
sas e Nuvens, poesias, Porto; A mulher de Cesur, 
Porto, 1874; poemeto em alexandrinos dedicado 
ao dr. Tbomaz de Carvalbo e incorporado depois 
nas Harmonics phantasticas (teve duas parodias, 
impressas em folhetos separados, uma das quaes 
de D. Thomaz de Mello com o titulo de A mulher 
do Cesario, burriqueiro de Alcantara); Harmo- 
nias phantasticas, Lisboa, 1875, livraria Ferrei- 
ra, Licboa & C., mas foi impressa no Porto na 
Imprensa Portugueza; Artes e artistas em Portu- 
gal (contribuição para a historia das artes o in- 
dustrias portuguezas), Lisboa, 1892; Frei Bar- 
tholomeu Ferreira, o primeiro censôr dos «Lusia- 
das», (Lisboa,1891; Imprensa Nacional, 8.° grande, 
231 pag., edição magnifica adornada com o retra- 
to do autor cm phototypia da casa Biel do Por- 
to, e duas reproducções de autograpboa de frei 
Bartbolomeu, feita em diferentes qualidades de 
papel pelo illustre camoncanista dr. A. A. de 
Carvalho Monteiro); 4 Fonte dos amores — Flori- 
legio poetico (Lisboa, Imprensa Nacional, 1889, 
8.º grande, 58 pag., adornada com uma phototy- 
pia representando a Fonte das Lagrimas, e odi- 
tada egualmente polo dr. A. A. de Carvalho Mon- 
teiro; por estes 2 trabalhos recebeu o autor ape 

nas alguns exemplares para brindes); Dicciona- 
rio historico e documental dos architectos, enge- 
nhetros e constructores portuguezes ou ao serviço 
de Portugal, Lisboa, Imprensa Nacional, 1.º ts- 
mo 1899; 2.º tomo, 1904; este importanto traba- 
lho foi maudado publicar pelo ministerio, das 
obras publicas, por indicação do Conselbo Supo- 
rior dos Monumentos Nacionacs. O autor não 
recebeu por elle o menor estipendio official e o 
mesmo suecedeu com todas as suas obras de in- 
vestigação historica. O 3.º e ultimo tomo d'cate 
Diccionario está ainda inedito; Pero Vaz de Ca- 
minha e a primeira narrativa do descobrimento do 
Brazil — Noticia historica e documental, Lisboa, 
1902. Obras publicadas nas Memorias da Acade- 
mia Reol das Sciencias: I— Trabalhos nauticos 
dos portuguezes nos seculos XVI e XVII: Parto l, 
Marinharia 1898, 4.º grande, (esgotado), (Histo 

ria e Memorias da Academia, nova serie, 2.º clas- 
se, tomo VII, parte II-—II) Parte II, Constructo 

res navaes (1900, 4.º grande, 4 estampas), (idem, 
idem, tomo VIII, parte 1) IHI—A Livraria de 
musica de D. João IV e seu index (1900, 4.º 
grande, 2estampas); (idem, idem, tomo IX, paite I) 
IV— A Livraria real especialmente no reinado 
de D. Manuel (1901, 4.e grande); (idem, idem, 
idem, idem) V— Algumas achegas para a historia 
da tinturaria em Portugal (1902, 4.º grande), 
(idem, idem, tomo X, parte 1).—VI-- Manuel de 
Sousa Coutinho (fr. Luiz de Sousa) e a familia 
de sua mulher D. Magdalena Tavares de Vilhena 
(1902, 4.º grande, 2 estampas); (idem, idem, tomo 
IX, parte 1). Vli—Noticia de alguns pintores 
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portuguezes e de outros que, sendo estrangeiros, | guns potentados africanos e asiaticos; D. Isabel 


exerceram a sua arte em Portugal (1903, 4.º gran- 
de, 7 estampas) (idem, idem, tomo X, parte 1). 
VII —Segunda serie, (1906, 4º grande); (idem, 
idem, tomo XI, parte I). IX— O thesoiro do rei 
de Ceylão (1904, 4.º grande); (idem, idem, tomo 
X, parte 11). X— Duarte Galvão e a sua familia, 
elementos para um estudo biographiçco (1905, 4.º 
grande); (idem, idem, tomo X, parte 1). XI—A 
armaria em Portugal — Noticia documentada dos 
fabricantes de armas brancas que exerceram a sua 
profissão em Portugal (1907, 4.º grande) XIE— 
Idem, 2º serie; ainda se não publicou. O emi- 
nente americanista Mr. Henry Harrisse escraveu 
um artigo muito lisonjciro sobre o 1.º volume dos 
trabalhos nauticos no n.º de 12 de dezembro de 
1908 na Revue critique d'histoire et de litterature 
o qual saiu em separado n'um opusculo, Paris, 
1898 O dr. Sousa Viterbo collaborou em muitas 
revistas, tirando-se depois em numerosos opus- 
culos, alguns d'elles bastante extensos, os arti- 
gos ou monographias n'ellas contidos Citaremos: 
A Revista, Porto; Jornal da Sociedade das Scien- 
cias Medicas; Circulo Comoneano; Revista de 
Guimarães; O Branco e o Negro; Revista archeo 
logica; O archeslogn portuguez; A tradição; Re 
vista dos Lyceus; Portugalia; Boletim da Socie- 
dade de Geographia de Lisbon; Boletim da Real 
Associação dos Architectos Civis e Archeologos 
Portuguezes; Arte musical; Revista Lusitana; Mc- 
dicina contemporanea; Serões (d'este não se fizeram 
separatas); Brazil- Portugal; Revista militar; Ar- 
chivo historico portuguez e Instituto, de Coimbra. 
N'estas 3 ultimas é que Sousa Viterb? escreveu 
mais, sobretudo no Instituto. No Boletim da So- 
ciedade de Geographia de Lisboa publicou: A ex. 
posição de arte ornamental; Notas ao catalogo, 
Lisboa, Imprensa Nacional, 1885. (Alguns exem- 
plares em papel Japão são adornados de 9 ma 
guificas phototypias de Carlos Relvas. O autor 
foi um des 7 membros da commissão executiva 
da mesma exposição e redigiu parte do catalogo 
ilustrado; Um costume dos habitantes do Pegú; 
e O orientalismo em Portugal no seculo XVI. No 
Ciraclo Camoneano: Henrique Garcez traductor 
dos «Lusiadas» em hespanhol; Camões em Hespa 
nha; e Antonio Figueira Durão e o seu preito a 
Camões. Na Revista dos Iyceus: Uma carta de 
William Julius Mickle. Offerta da sua tradurção 
dos «Lusiadasv ao marquez de Pombal, 1893; A 
civilisação portugueza e a civilização hespanhola 
Sua influencia mutua, 1892. (E' a introducção a 
uma obra que o autor conservava manuscripta, 
sob o titulo de: Resenha bibtiugraghica dos escri- 
ptores hespanhoes, de que ha obras publicadas no 
nosso paiz). No Branco e Negro, o Pedro Sem. 
No Archivo Historico Portuguez: o theatro na 
côrte de D Philippe II; Isabel Carreira, A mãe 
de Frei Bartholomeu Ferreira; A mulher de An- 
tonio Sigy de Velasco; Mensageiros reaes; Gil Vi- 
cente. Dois traços para a suo. biographia; Jorge 
de Montemór; A pesca do coral no seculo XV; 
Uma expedição portugueza á: Canarias em 1410; 
A avó materna de Affonso de Albuquerque ( Os pe 
nhoristas do seculo XV); As dadivas de Affonso de 
Albuquerque; O monopolio da cortiça no seculo 
AV; Occorrencias da vida judaica; A cultura in 
tellectual de D. Affonso V; A anscripção da Syna 
goga de Monchique (additamento ås Occorrencias 
da vida judaica); Relações de Portugal com al- 
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| de Portugal, dugueza de Borgonha. Notas docu 
| mentaes para a sua biographia e para a historia 
| das relações entre Portngal e a côrte de Borgonha; 
D. João, principe de Candia; Dois poetas seiscen- 
tistas; Os mestres da capella real nos reinados de 
D. João II e D. Sebastião; Poesias avulsas de 
Affonso Ribeiro Pegado; Mestres da capella real 
desde o dominio filippino (inclusivé) até D. João I; 
Occorrencias da vida moirisca; Maximo José dos 
Reis, o ultimo capitão mór de Cintra; O dote de 
D. Beatriz de Portugal, duqueza de Saboia; uma 
2.: parte d'este estudo mais extensa quea 1º, 
publicou se em 190), Tres medicos poetas; e Dois 
medicos de appellido Camara. Nas Memorias da 
Academia das Sciencias: Breve noticia sobre a 
cultura da canella na ilha de S. Thomé. Na Re- 
vista militar. O fabrico da polvora em Portugal, 
1895; Fundidores de artilharia, 1901; Ourives es- 
padetros, ourives da gineta, Freeiros, 1904; A ba 
talha de Toro, 1900; A esgrima em Portugal, 
1897. (O Livreiro M. Gomes tez em 1599 uma 2.º 
edição, sem, todavia, o declarar no frontespicio); 
Um punhado de valentes, 1403, O infante D. Pe 
dro, o das sete partidas, 1902; O Prior do Crato 
e a invasão hespanhola de 1580, 1897; A Soyça (a 
Suissa era uma fórma da ordenança militar á ma- 
neira da que usavam os suissos); e Architectos 
das praças de Africa — Lourenço Argueiros. Na 
Revista de Guimarães: Artistas e artifices de Gui - 
marães, 1897. No Archeologo Portuguez: Os moi 
nhos, 1896; e Apontamentos numismaticos, 1902. 
Na Arte musical: Mestres da capella real nos rei- 
nados de D. João Ile D. Manuel; Gonçalo Bar- 
bosa; Jayme de la Fé y Sagau; e Tangedores da 
capella — Manuel Rodrigues Coelho. Nos Archi- 
vos de historia da medicina portugueza: Cirur- 
giões do infante D. Henrique. No Instituto, de 
Coimbra: O mosteiro de Santa Cruz de Coimbra, 
1890; Manuel Correia de Montenegro — Um cor- 
rector de Camões, 1890; Viagens da India a Por 
tugal por terra e vice versa, 1898; Inventores por 
tuguezes, 1902; Industrias textis e congeneres, 1904; 
Noticia de alguns arabistas interpretes de linguas 
atricanas e orientaes, 1906; Frei João das Cha- 
gas, 19.8; Serralheiros e ferreiros, 1908; Poesias 
de autores portuguezes em livros de escriptores hes - 
panhoes, 1891; A industria saccharina em Portu 
gal, 1908; A jardinagem em Portugal, 1908; João 
Pinto Delgado, 1897; Tapeçaria, 1902; O vidro e 
o papel, 1903; Minas e mineiros, 1904; Poesias 
avulsas do dr. Miguel da Silva, 1906; Estudos so- 
bre Sá de Miranda: I — Os filhos do conego Gon 
calo Mendes, 1845; Estudos sobre Sá de Miranda: 
li — A familia do poeta — Varia, 1896; Estudos 
sobre Sá de Miranda: II — Mem de Sá — À sua 
descendencia — outras informações, 1896; Os por 
tuguezes e o gentio, 1896; Damião de Gues e D. 
Antonio Pinheiro, 1895: e Eatudns sobre Damião 
de Goes (24 seric), 1900 Na Revista Lusitana: 
Fastos religiosos (festas e procissões), 1398; Ma- 
teriaes para o estudo da paremiographia por- 
tugueza e hespanhola: I — Adagios de Lope de 
Vega Carpio; Idem: IL— O adagiario de Gon 
çalo Fernandes Trancoso; Idem: HI — O ada- 
giario nas operas do Judeu. No Boletim da Iteal 
Associação dos Architectos Civis e Archeologos 
Portuguezes: Cruzeiros de Portugal — 1.º 2.2 6 3.º 
partes; Noticia de alguns esculptores portuguezes 
ou que exerceram a sua arte em Portugal, 1900. 
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Na Portugalia: As candeias; o Subsidio para a 
Jormação do refraneiro ou adagiario portuguez, 
1901. Além d'estes trabalbos, ainda ha a notar: 
A ordem de Christo e a missa sacra nas nossas 
provincias ultramarinas, em publicação no Insti 
tuto; A gravura em Portugal, 1909; D. Leonor de 
Portugal, imperatriz da Allemanha, 1910; Curio- 
sidades musicaes, na Arte Musical LXXVII arti- 
gos: Fr. Francisco de Santo Agostinho de Macedo, 
1910; Noticia ácêrez da vida e obras de João 
Pinto Delgado, 1910. E* de Sousa Viterbo a In- 
troducção aos Lusiadas, edição illustrada feita 
pela ompresa da Historia de Portugal, de Pi 
nheiro Chagas em 1900. Tem tambem artigos e 
cartas preambulares em diversas obras, como: 
Cancioneiro de musicas populares, 2º volume, 
1395; Exposição de arte em Vianna do Castello; 
Fingal, pocma de Ossian, traduzido por D Maria 
Adelaide Fernandes Prata: Tratado da armaria, 
por J. Leite Ribeiro, ctc. De collaboração com 
Rodrigo Vicente d'Almeida, que forncceu os 
apontamentos tirados da Real Bibliotheca d'Aju- 
da, redigiu a obra intitulada A copella de S. João 
Baptista erecta na egreja de S. Roque, Lisboa, 
1000. Tem um artigo O artista da palavra, no 
livro In memoriam, dedicado ao dr. Sousa Mar- 
tius, e d'elle se tiraram cxomplares em pequeno 
numero. Nos Brindes aos senhores assignantes do 
Diario de Noticias, tem um conto intitulado: O 
phantasma do lago, vo volume do anno de 1374; 
e no de 1837, uma narrativa bistorica: D. Filippa 
d'Eça, abbadessa de Lorvão. N'um dos numeros 
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rôa de carvalho (symbolo da duração) em cada 
uma das mãos, na acção do apresental-as aos 
laureados que ua Architectura ou aa Archcologia 
fôrem dignos d'esta honrosa distincção. U templo 
hexastico de Diana, em Evora, representa á di- 
reita da figura a Arte arcbitectual; emquanto 
que o soberbo Dolmen da serra de Cintra, que 
cstá ao lado esquerdo da mesma figura, refere-se 
aos estudos archeologicos. Na outra face da me 
dalha (reverso) no campo d'ella circumda uma co- 
rôa de louro a do triumpho); servindo o 
contro d'essa corôa para ser gravado o nome de 
socio lauroado. Nos dias seguintes, outras corpo- 
rações, como a da Escola de Bellas Artes e a So 
ciedade das Scicencias Medicas, assim como di- 
versos amigos, fôram cumprimental o pelo mes- 
mo motivo, reecbeudo o illustre bomem de letras 
tambem muitas cartas, telegrammas o bilbetcs 
de felicitação das provincias. O dr. Sousa Viterbo 
cra socio correspondente da Academia Real das 
Scicncias de Lisboa; socio benemerito da Asso- 
ciação dos Archeologos Portuguezes; Gabincto 
Portuguez de Leitura, de Pernambuco; Iostituto 
de Coimbra; Academia de Sciencias de Portugal; 
Sociedado Archeologica Tarragononse; Sociedade 
de Sciencias Medicas de Lisboa, socio e membro 
da commissão redactora; socio tundador da Asso- 
ciação de Jornalistas e Escriptores Portuguczcs; 
da Sociedade de Geograpbia do Lisboa, da So- 
ciedade Archeologica da Figueira; Associaticn 
Litteraire Internationale de Paris; da Real Aca- 
denia de la Historia, Madrid; Academico de me- 


do Natal, do mesmo Diario de Noticias tem um | rito da Academia de Bellas Artes e professor da 
couto do costumes portuenses, Vingança de Ju | Escola de Bellas Artes. Casara em 1877 com uma 
das. Muitas das poesias do dr. Sousa Viterbo | senhora brazileira, D. Sophia Virginia Leite de 
teem sido traduzidas em bespanhol, italiano, alle- | Sousa Viterbo. Em 31 de dezembro do 1911, em 
mão e sueco. Foi o illustre homem de sciencia | sessão solemue da Associação dos Archeologos 
quem revelou n'um artigo da Correspondencia de | Portuguezes, foi lido pelo sr. dr. Alfredo da Cu- 


Portugal, a existencia de poesias ineditas de Pe- 
dro de Andrade Caminha n'um elegante volume 
que o dr. J. Priebsch, da Bohemia, publicou com 
outras, encontradas em Londres, em Halle, em 
1898, edição de Niemeyer. Foi elle egualmente 
quem descobriu que a Nouvelle relation de la 
Chine, traduzida em francez sobre um manuscri- 
pto do padre Gabriel de Magalhães, considerado 
desconhecido ou perdido por um senhor B. e pu- 
blicado em Paris om 1688, não era outra cousa 
sonão as Doze excellencias do imperio da China, 
incorporadas no Vergel de plantas, Lisboa, 1690, 
de frei Jacinto de Deus, que as apresentou como 
suas, sem lhes accusar a procedencia. Em 1906 a 
Associação dos Archeologos prestou ao seu dis 
tinctissimo socio uma sincera e imponente bome- 
nagem. No dia 4 de abril d'esse anno, uma nu- 
merosa deputação d'aquella erudita associação, 
tendo á frente o presidente, o sr. conselheiro 
Augusto José da Cuuha, se dirigiu a casa de 
Sousa Viterbo, a quem foi entregar, lendo por 
essa oceasião uma honrosa mensagem, a medalha 
de prata, que a mesma associação resolvera con 
ferir lhe pelos serviços prestados Á archeologia 
em geral e á historia da architectura em parti. 
cular. À medalha ia oncerrada n'um estojo acom 
panhado do respectivo diploma. A Associação 
dos Architectos Civis e Archeologos Portugue- 
zes fundou esta medalha em 1575 para laurear 
o merecimento artistico e scientifico dos seus 
associados. Representa na sua face principal 
(anverso) a figura de Lysia em pé com uma co- 





nha, o Elogio Historico do dr. Sousa Viterbo. O 
mesmo dr. Alfredo da Cunha leu tambem o Elo- 
gio Historico do distincto bomem de letras na 
sessão solemne que se realisou no Atbeneu Com- 
mercial do Porto. Nos fins do anno de 191%, a 
empresa do Diario de Noticias, como homenagem 
á memoria do seu distincto collaborador dr. Sousa 
Viterbo, publicou um livro, intitulado Cem arti 
908 de jornal, em que compilou 100 artigos inser- 
tos n'aquella tolha, e quasi todos na secção 
Assumptos do dia. Em 7 de janeiro de 1913 fez se 
uma subscripção d'este livro, com o producto da 
qual se fundiram 2 bustos em bronze do emi- 
nente homem de letras, mais tarde offerecidos à 
Associação dos Arcbeologos Portuguezes e á Es- 
cola de Bellas Artes de Lisboa 

Viterbo (Fr. Joaquim de Santa Rosa de). Re- 
ligioso franciscano da provincia da Conceição, 
prégador na sua ordem, cbronista da provincia, 
notario apostolico, socio correspondente da Aca- 
demia Real das Siencias de Lisboa, ete. N. no 
Gradiz, povoação do bispado de Vizeu, a 13 de 
maio de 1741, fal. em 13 de fevereiro de 1822. 
Depois de aprender a lingua latina, tomou o ha- 
bito de religioso, professando na ordem de 8. 
Francisco a 7 de setembro de 1760. No seu con- 
vento completou os estudos revelando desde 
muito novo a mais viva tendencia para as inves- 
tigações historicas. Era dotado de rarissima mo- 
moria e de tal retentiva, que bem se podia di- 
zer, que a sua cabeça era uma livraria. Quasi 
todo o seu tempo o passava a ler ou a escrever, 
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e comquanto se dedicassc a diversas matcrias 
scientificas, comtudo a sua paixão predominante 
era o estudo da historia e antiguidades, particu- 
larmente das do nosso paiz, e n'elle so tornou tão 
vcrsado como bom ge deixa vêr dos seus escri- 
ptos. Viajou por diversas partes do rcino para 
indagar inscripções e monumentos romanos, go- 
thicos e moiriscos, esquadrinhando as livrarias e 
archivos pubicos e particulares, para o quo es 
tava munido d'uma ordem regia. As copias de 
manuscriptos antigos tiradas por ello ficavam va- 
lenda como originacs, em virtude de privilegio 
real que assim o mandava, por isso varios sujel- 
tos o encarregaram de pôr-lhes em ordem os seus 
cartorios; e tambem fez no mesmo sentido im- 
portantes trabalhos na Torre do Tomho. Sendo 
nomeado chronista da ordem franciscana, empe 
nhou todo o seu zelo em colligir noticias histo- 
ricas o em folhear e decifrar os velhos documen- 
tos. Os profundos estudos a que se entregava, 
lhe inspiraram a ideia ds escrover e publicar 
uma obra, de qne em Portugal havia grande fal- 
ta, uma obra que servisse para auxiliar a leitura 
de documentos, o de livros antigos, uma ohra em 
fim como o Glosario, de Du Cange. Essa obra, que 
se publicou em 1798, é em 2 tomos, com estam 
pas, e intitula se: Elucidario das palavras, ter- 
mos e phrazcs, que em Portugal antigamente se 
usaram, e que hoje regularmente se ignoram: obra 
indispensavel para entender sem erro os documen- 
tos mais raros e preciosos que entre nós se conser- 
vam. Publicado em beneficio da litteratura portu- 
gueza, e dedicado ao Principe Nusso Senhor. En- 
controu logo adversarios esta obra utilissima, e 
que é tructo d'um improbo trahalho, e reveladora 
de não vulgar erudição e fino criterio. Alguns 
criticos philologos chegaram a tratar o autor com 
certa severidade e desahrimento. Agostinho de 
Mendonça Falcão, na Chronica Litteraria da 
Nova Academia Dramatica, pag. 199, accusa-o 
do ter desconhecido o Cancioneiro de Rezende, 
neuja lição, diz elle, lhe teria sido proveitosa, 
para não incorrer em algumas inexactidões que 
se encontram na sua obra, definindo incorrepta- 
mente, ou por conjecturas incxactas, alguns vo 
eabulos, cuja verdadeira accepção teria achado 
no Cancioneiro, se o tivesse manuseado convo 
nientemente.» João Pedro Ribeiro, que tambem 
se lhe não mostra muito favoravel, diz a scu res- 
peito: « Viterbo aproveitou se dos trabalhos, posto 
que informes, que deixára preparados o laho- 
rioso conego regular D. Bernardo da Encarna- 
ção, os quaes lho fôram franqueados no mosteiro 
da Serra do Porto. Sohre estas bases, com a co 
lheita quo fez em alguns cartorios, o outros subsi 
dios que obteve da liberalidade de alguns amigos, 
organisou o seu Elucidario. Além dos defeitos 
de exceução que n'elle se encontram, pelo quo 
respeita á significação de muitos vocabulos, sua 
orthographia, etc., o plano da obra é vicioso, por- 
que exorbita do seu assumpto. Ficaria reduzido 
à terça parto se omittissc em muitos artigos lon 
gas discussões em objectos de politica, economia 
o moral, sustentando aliás opiniões nem sempre 
exactas. Devem se-lhe agradecer as noticias de 
historia o antiguidades, que semeou pela sua 
obra para instrucção dos leitores; mas cabe ahi 
applicar lhe o Sed tamen non erat hic locus.» E 
com effeito, numerosas são as correcções que lhe 
faz ácêrea dos significados ete. de muitos voca- 
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bulos. As accusações mais vehementes, porém 
que so faziam ao Elucidario, de Viterbo, eram 
as que resultavam do seu supposto odio ás insti- 
tuições monasticas. Fr. Fortunato de S. Boaven 
tura sobretudo, quasi que o tinha na conta de 
livre pensador. Accusava-o de não citar senão 
trechos desagradaveis para os frades o para os 
reis. O artigo Bulla, principalmente, reputava-o 
Fr. Fortunato de S Boaventura muito pouco or- 
thodoxo. Pondo do parte, porém, essas accusa - 
ções, que nada vcem para o caso, porque se não 
tratava no Elucidario de combater ou defeuder 
as instituições monasticas, mas sim de explicar 
as palavras antigas, é incontestavel que a obra, 
sc é imperfeita, tem no entretanto altissimo va- 
lor, e presta aos ostndiosos relevantes serviços, 
tomando-se principalmente em conta as notas de 
João Pedro Ribeiro Viterbo reconheceu a con 
veniencia de resumir a sua ohra, supprimindo as 
digressões e documentos, e limitando-se só ao 
necessario para os que pretendessem entender 
com accerto os mouumentos anteriores, ou coevos 
dos primeiros seculos da monarchia, e os manus- 
criptos ou impressos dos autores que floresce- 
ram até o seculo xvr. N'esto sentido refundiu e 
abhroviou o Elucidario, preparando uma nova 
edição, que a morte o não deixou publicar, mas 
quo pouco depois saiu em Coimbra, em 1825, im- 
presso na imprensa da Universidado, com o ti- 
tulo de: Diccionario portatil das palavras, ter- 
mos e phrazes, que em Portugal antigamente se 
usaram, e que hoje regularmente se ignoram: resu- 
mido, correcto e addicionado pelo mesmo autor do 
Elucidario, a beneficio da litteratura portugueza. 
Em 1805 fez se em Lisboa uma nova edição do 
Elucidario, emprehendida pelo editor Fernaades 
Lopes e dirigida por Innocencio Francisco da 
Silva. Saiu com a indicação de segunda edição 
revista, correcta e copiosamente addicionada de 
novos vocadulos, observações e notas criticas, com 
um indice remissivo. O modo como o erudito hi- 
bliographo comprehendeu a sua missão foi viva 
mente atacado por Augusto Soromenho, e d'ahi 
resultou entre cates dois irasciveis eruditos uma 
discussão violentissima. No fim do tomo II vem, 
como appendice, a resposta de Innocencio ao seu 
antagonista. Absorto nas suas preoccupações lit- 
terarias e estndiosas, elcito socio correspondente 
da Academia Real das Sciencias e notario apos- 
tolico, retirou se Viterbo nos ultimos annos 
para o convento de Fraga, no districto de Vizeu, 
e ahi continuou a trabalhar até que um ataque 
apopletico, alterando lhe as faculdades intelle 
ctuaes o veiu privar de se entregar ás suas occu 
pações dilectas de investigação historica, Ainda 
viveu assim algum tempo, até que falleceu, con- 
tando 73 annos de edade. Santa Rosa do Viterbo 
havia publicado no Porto, em 1791, sem o nome 
do autor, um tomo de Sermões apostoliccs, e ort- 
ginariamente portuguezes. Deixou bastantes obras 
manuscriptas, cujo destiuo se ignora 

Viterbo (Fr. Jorge de Santa Rosa de). Reli- 
gioso da ordem Terceira de S. Francisco. N. na 
villa de Trevões, bispado de Lamego, em julho 
de 1654, fal. em Braga a 22 de janeiro de 1759, 
Professou em 1702 no convento de S. João da 
Pesquoira. Dopois de professar sciencias ecele - 
siasticas no eonvento de Caria e collegio de 
Coimbra, passou a cxercer o mister de prégador 
geral da sua ordem em que se tornou muito afa 
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mado, segundo o gosto do tempo, que exaggerou 
de um modo extraordinario, como se póde vêr 
pela simples exposição dos titulos dos sermões e 
discursos publicados: Oração panegyrica proble- 
matica, gratulatorta e genealogica, prégada em 
acção de graças em o dia qitavo de Santos, na 
festa qme se fez no convento de S Francisco de 
Mogadouro, a Nossa Senhora das Mercês por 
haver nascido no seu dia a sr." D. Maria Anna 
Bernarda, primogenita dos ex.me srs. marquezes 
de Tavora, etc., Salamanca, sem indicação de 
anno, mas sabe-se que é de 1722; Zodiaco sobe- 
rano que entre dois cometas da vida humana con- 
tém brilhantes astros em discursos tropologicos, en 
comiasticos e exegeticos para os doze mezes do 
anno, quaresma e advento; ideados nas divinas 
letras, exornados de varias allegorias, exquisitos 
problemas, mysteriosos hieroglyphicos, philosophi 
cas sentenças e humanidades celestes, com um as- 
trolabio sacro-rhetorico, omninada instrucção de 
prégadores, na qual como em planispherio mathe 
matico estão recopilados todos cs preceitos de rhe 
torica sagrada, breve extracto de quanto o evange- 
lico orador deve saber, compendiado dos maiores 
oradores, gregos e latinos, sagrados e profanos; 
esta obra imprimiu se cm Salamanca, tem 2 to- 
mos, o 1.º em 1726 e o 2.º em 1731; Resposta apo- 
logetica, crysol de verdades orthodoxas, calcula- 
das nos signos do Zodiaco soberano, em o seu pri- 
meiro tomo contra a hypercritica censura de um 
antagonista, antipoda da verdade; Madrid, sem 
nome do autor, nem declaração de anno ; Nomen- 
clatura soberana, etymologica, tropologica, e en 
comiastica de S. João Baptista em uma oração 
latteral, moral e panegyriva, Lisboa, 1742; Anti 
doto orthodoxo, sympathico e homogeneo, recitado 
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A ordem do dia cm que relata a conducta das 
tropas portuguczas n'essa batalha, é para ellas 
tão honrosa, que bem merece scr transcripta : 
«Quartel genoral de Huarte, 1 de julho do 1513. 
— Com o mais perfeito prazer c satisfação passa 
Sua Excelloncia o senhor marechal Beresford, 
marquez de Campo Maior, commandanto em 
chefe do oxercito, a falar da conducta das tropas 
portuguezas na famosa batalha de 21 do mez 
passado, em que o exercito alliado ganhou uma 
completa victoria sobro o exercito francez. O se- 
nhor marechal felicita a nação portugueza pelo 
comportamento das suas tropas n'esta memoravel 
batalha, e, fazendo aos corpos portuguezes que 
wella tiveram parto o mais alto ologio, só vem a 
dizer o que elles mereceram. O senhor marechal 
julga se obrigado a mencionar com particulari- 
dado a conducta das duas brigadas, a composta 
dos dois regimontos de infantaria 9 e 21, e bata- 
lhão do caçadores n.º 11, commandada pelo sr. 
brigadeiro Manley Power, e a composta dos re- 
gimentos n.º 11 e 23 o batalhão dc caçadores n.º 
?, commandada pelo sr, coronel Thomaz Guilher- 
me Stubbs. O illustrissimo e excellentissimo se- 
uhor marechal-general duque de Vitoria, e o se- 
nhor marechal, presancearam a brilhante condu - 
eta d'estas duas brigadas, cuja firmeza, boa or- 
dem e valor não so podem execder, e Sua Excel- 
lencia o senhor marechal general mostrou por tal 
comportamento a maior admiração. O senhor ma- 
rechal assegura a estas brigadas quo não faltará 
a pôr com particularidade na prosença do Sua 
Alteza Real uma distincção de honra especial 


| para os corpos que as compõem; o sr. brigadeiro 


Manley Power, o sr. coronel Thomaz Guilherme 
Stubbs, os cominandantes dos corpos e os mais 


pelo divino proto medico, calcinado no pó da cinza | oficiaes, ofliciaes inferiores o soldados d'estas 


com que a Santa Madre Egreja pulverisa os mor- 
taca seus filhos no primeiro dia da quaresma para 
os verificar em corpo e alma, explicado e exempli 
ficado pelo padre prégador geral Fr. Jorge de 
Santa Rosa de Viterbo, da Terceira Ordem de S. 
Francisco, Salamanca, 1748. 

Vitetas Pov. na freg. de S Martinho, de Var 
zea do Douro, conc. de Marco de Canavezes, 
distr. do Porto. 

Viticulture. Cultura das vinhas. E' a viticul. 
tura uma das fontes de riqueza de Portugal. 

Vitolapar. Pagode na India, que marca um 
dos limites administrativos entre o cone. de San- 
quelim e o commando mil. de Satary, sendo os ou- 
tros extremos marcados, um pela arvore de San- 
tinom (limite entre as aldeias do Maulinguém e 
Poriém) e outro pelo vau de Valvota. 

Vitoreira. Povoações nas freguezias: N. 8. 
d'Assumpção, de Cabril, conc. de Castro Daire, 
distr. de Vizeu. || S. Thiago, de Canalcova, cone. 
de Arcos de Valle de-Vez, distr. de Vianna do 
Castello. || Santa Maria, de Sobreposta, cone. e 
distr. de Braga. 

Vitoria (Batalha de). N'esta cidade hespa- 
nhola travou se em 22 de junho de 1813 uma re- 
nhida batalba entre o exercito anglo luso e as 
tropas do rei José Bonaparte, ou, melhor dizen- 
do, do marechal Jourdan, seu major-general. Esta 
batalha que teve desastrosas consequencias para 
os francezes, distinguiram-se brilhantemente as 
tropas portuguezas, e tanto que Beresford, en- 
thusiasmado, pediu ao principe regente D. João 
uma distineção especial para alguns regimentos. 
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brigadas, acceitario os agradecimentos do sr. 
marechal, e não especialisa official algum por- 
que todos fizeram nobremonte o seu dever. A 
conducta do commandante das quatro compa: 
nhias de granadeiros dos regimentos de infanta- 
ria 9 e 21 merece ser mencionada com particula- 
ridade, assim comc as das mesmas quatro com- 
panhias. O senhor marechal não póle prescindir 
de fazer os maiores elogios å brigada do com- 
mando do sr. brigadeiro Diniz Pack, composta 
dos regimentos de infantaria 4 c 16 o batalhão 
de caçadores n.º 4, e de exprimir a sua completa 
satistação a respeito de todos os ofliciaes, offi 
ciacs inferiores e soldados d'cstes corpos, o sr. 
brigadeiro, os commandauntes dos corpos, officiaes 
inferiores e soldados d'esta brigada acceitarão a 
approvação do senhor marechal, que não deixará 
de fazer monção d'elles a S. A. R. O er. briga- 
deiro Diniz Pack, em razão do ter sido destacado 
com a sua brigada o batalhão de caçadores n.º 8, 
faz honrosa menção d'elle, e Sua Excellencia se 
regosija de que este batalhão cuide em conser- 
var a reputação que tem adquirido. O senhor ma - 
rechal dá os seus agradecimentos ao sr. briga- 
deiro Frederico Spry e aos ofliciaes, ofhiciaes in- 
feriores e soldados da brigada do seu commando, 
composta dos regimentos de infantaria n.° 3 e 
15, pela sua boa condueta e firmeza. As brigadas 
de artilharia portugueza satisfizeram no que lhes 
competia e mereceram a approvação do se- 
nhor marechal, O senhor marechal tem toda a 
razão de estar satisfeito com a brigada do com- 
mando do sr. coronel Carlos Ashywortr e com os 
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corpos da divisão ligoira, o regimento de iu- 
fantaria n.º 17 e os batalhões de caçadores n.º 
1 e 3, ainda que as circumstancias e as suas po: 
sições respectivas na batalha não lhes offere- 
ceram occasião de se distinguirem com parti- 
cularidade. O mesmo diz o senhor marechal a 
respeito da divisão do commando de S. Ex." o 
er. tenente-general conde de Amarante e da bri- 
gada do commando do sr. brigadeiro Lecor, que, 
posto que não tivessem occasião de entrar em 
combate, os seus desejos e boa ordem fôram vi 
siveis. Não é possivel que toas as tropas d'um 
exercito entrem em acção n'uma batalha, e ainda 
menos que todns tenham occasião de se distin- 
guir; porém o senhor marechal tem o gosto de 
dizer ao exercito portuguez que está perfeita- 
mente satisteito com todos os que estiveram 
n'esta famosa batalha; todos os corpos fizeram o 
seu dever relativamente ás circumstancias em 
que se achavam, e nenhum corpo deixou de se 
distinguir sempre que teve occasião. O senhor 
marechal repcte que tem o mais vivo prazer em 
levar å presença de S. A. R. a boa conducta par- 
ticular e geral de todo o seu exercito, que se 
achou na batalha e victoria de Vitoria em 21 de 
de junho de 1813.» 

Viuveiro. Povoações nas troguezias: S. Simão 
de Litem, conc. de Pombal, distr. de Leiria. || S. 
Bartholomeu, de Villa Cã, do mesmo conc. e dis- 
tricto. 

Viuvos. Pov. na freg. de N. S." do Pé da Cruz, 
de Santa Cruz, cone. d'Almodovar, distr. de Beja. 

Vivaldo (Antonio Simões de Carvalho). Gene- 
ral do nosso exercito. N. a 13 de junho de 1846, 
fal. em Lisboa a 13 de julho de 1904. Cursou o 
Collegio Militar, e concluidos os estudos, sentou 
praça a 23 de julho de 1863, indo terminar o 
curso da sua arma na Escola do Exercito, e sen 
do por isso promovido a alferes a 30 de janeiro 
de 1867. Sendo coronel em 1895, toi lhe confiado 
o commando dos regimentos de infantaria n. 2 
e 18, sendo aquelle onde permaneceu mais tem- 
po e o ultimo que commandou. Tambem comman- 
dou a 9.º brigada de infantaria com a séde em 
Aveiro, tendo ascendido ao posto de general de 
brigada a 18 de fevereiro de 1904. Era conside. 
rado um espirito de larga cultura, gozando do 
melhor conceito pelos seus vastos conhecimentos 
profissionaes. 

Vivas (Manuel Gonçalves). Segundo official da 
repartição de contabilidade do ministerio da fa- 
zenda, desempenhando este cargo á data do fal- 
lecimento, no ministerio da guerra: Fal a 13 de 
dezembro de 1907. Era muito conhecido na s0- 
ciedade lisbonense, onde desde muitos annos se 
evidenciava pela sua conversação animada e es- 
pirituosa, e pelo seu conhecimento no meio asso 
ciativo, em que muito tempo conviveu, prestando 
serviços a muitas collectividades, nas quaes exer 
ceu diversos cargos com dedicação e intelligen- 
cia. Era tal a sua actividade que chegou a occu 
par o logar de secretario, ao mesmo tempo, d'um 
avultado numero de associações, e tão reconhe 
cida a sua competencia, que o seu nome sempre 
se indicava para esse cargo em todas as collecti- 
vidades de que fazia parte. Este facto valeu lhe 
a graciosa donominação de secretario de todas as 
associações presentes, passadas e futuras. Manuel 
Gonçalves Vivas pretendeu seguir a carreira ma 
ritima, tendo para isso frequentado a Escola Na- 
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val e chegando mesmo a fazer uma viagem de 
instrucção, como aspirante de marinha, a bordo 
da corveta de guerra Bartholomeu Dias. Mas, 
por differentes motivos, abandonou essa tenta- 
tiva, e foi matricular-se no Instituto Industrial, 
onde concluiu o curso superior do commercio. 
Obtido o respectivo diploma esteve como guarda 
livros em alguns bancos e companhias, até que 
foi despachado, mediante concurso, segundo offi- 
cial da Direcção Geral da Contabilidade Pu- 
blica, logar que ainda exercia, quando falleceu, 
conforme dissémos. Foi durante alguns annos de- 
legado do thesouro no districto de Angra do 
Heroismo, e por occasião da visita aos Açõres 
das pessoas reaes, de quem Gonçalves Vivas era 
fanatico admirador, o fallecido estadista Hintze 
Ribeiro desejou couferir-lhe a carta de conselho, 
honra que pediu para não acceitar. Pertenceu 
durantes largos annos ao Gremio Popular a que 
dispensava grande affeição; á Sociedade Promo- 
tora de Asylos, Creches e Escolas, onde foi secre- 
tario da mesa da assembleia geral: ao Albergue 
dos Invalidos do Trabalho; ao Montepio Official, 
sendo tambem secretario da assembleia geral; do 
Mealheiro das Viuvas e Orphãos, de que fôra fun 
dador; do Asylo Oficinas de Santo Antonio; da 
Associação da Imprensa Portugueza, de que era 
vogal da junta de conciliação, e de muitas outras 
associações, advogando sempre nas suas sessões, 
com notavel calor e persistencia a causa dos ne- 
cessitados, dos desprotegidos da sorte. Collaborou 
em muitos jornaes, entre os quaes o Diario de 
Noticias, Ilustrado, Economista, Epoca e Gil 
Braz, e foi durante muito tempo correspondente 
em Lisboa, da União, diario angrense. 

Viveiro. Povoações nas freguezias: Santa Ma- 
ria, de Covas de Barroso, conc. de Boticas, distr. 
de Villa Real. || Santa Marinha, de Ferral, conc. 
de Montalegre, de mesmo districto. 

Vivenda. Pov. na freg. de N. S." da Concei- 
ção e conc. de Rio Maior, distr. de Santarem. 

Vizalhães. Pov. na freg. de S. Thiago, de 


| Mondrões, conc. e distr. de Villa Real. 


Vizella. Pov. e freg. de S. Paio, da prov. do 
Minho, cenc. e com. de Guimarães, distr. e arceb. 
de Braga; 118 fog e 414 hab Tem esc. do sexo 
fem. e está situada a 2 k. do rio Vizella ea 8 da 
séde do conc. À egreja matriz é muito antiga, 
pequena e singela, sendo a porta principal de 
arco de volta inteira. Tem altar-mór e mais 2 la - 
teraca, e um oratorio mais moderno com a ima 
gem do Coração de Jesus. Limita esta freg. o rio 
Vizella, que tem um pontilhão no logar da San- 
ra. Passa tambem um ribeiro, cujas aguas são 
distribuidas para rega dos campos marginaes. O 
cruzeiro denota muita antiguidade. E’ de pedra 
e tem a imagem de Christo mal esculpida e tos- 
camente pintada a roxo rei em 1858. Antecedem- 
n'o e seguem n'o cruzes de pedra que vão termi- 
nar n'uma elevação proxima, denominada Calva- 
rio, sitio aprazivel com extenso e formoso pano- 
rama. O terreno produz cereaes, legumes e bom 
vinho verde. Pertence á 6.º div. mil. e ao distr. 
de recrut. e res. n.º 20, com a séde em Amarante. 
|| Pov. e freg. de S. Faustino, da prov. do Minho, 
conc. e com de Guimarães, distr. e arceb. de 
Braga; 94 fog. e 318 hab. Tem esc. do sexo fem. 
Está situada a 2 k do rio Vizella e a 6 da séde 
do cone. Era abbadia da mitra, tendo annexa a 
vigairaria de S. Cypriano, de Taboadello, cujo 
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vigario apresentava. O orago d'esta freg. 6 S. 
Fausto, e não S. Faustino. Assim é nomeada em 
antigos documentos e nas inquirições de 1220, 
era de Cezar. Não se sabe quando lhe alteraram 
o padroeiro. No tombo feito em 4548 é ainda no- 
meado S. Fausto, e em 1710 já era S. Faustino. 
Esta mudança nos documentos officiaes e no 
vulgo não fez mudar o verdadeiro titular da 
egreja, pois a freg. o venera a 13 de outubro e 
d'elle resam os parochos, e n'este dia, effectiva- 
mente no Breviario hespanhol, se deve encontrar, 
segundo uma nota no Livro dos usos d'esta pa 

rochia. Se fôra S. Faustino, devia ser festejado 
a 15 de fevereiro, dia em que o Breviario romano 
o commemora. S. Fausto era portuguez, nascido 
na prov. do Minho, e foi um dos nobres cavallei- 
ros martyrisados em Saragoça, com Santa En 

gracia. A antiga egreja matriz estava um ponco 
mais abaixo e ao nascente da actual. E’ um tem- 
plo acanhado, cuja construeção parece datar do 
seculo xvm e nada tem que a recommende, zlém 
do altar mór e da tribuna, que são de talha, mas 
pouco vasada, e que talvez já pertencessc Á an- 
tiga egreja. Passa pela pov. um pequeno riacho 
anonymo, que move durante algum tempo do 
anno 6 moinhos. Pertence 4 6.º div. mil. e ao 
distr, de recrut. e res. n.º 20, com a séde em 
Amarante. || Pov. e freg. de Santo Adrião, da 
prov. do Douro, conc. a com. de Felgueiras, distr. 
e biep. do Porto; 135 fog. e 529 hab. Tem esc. do 
sexo fem. e estã situada a 1 k. da margem es 

querda do rio Vizella e a 12 da séde do cone. 
Bra abbadia da mitra, e teve annexa a freg. de 
S. Jorge, de Vizella, onde apresentava o vigario. 
Pertenceu ao antigo termo de Guimarães; depois 
ao extincto conc. de Barrosas, e desde 1855 ao 
de Felgueiras. Até 1882 foi do arceb. de Braga, 
passando então para o bisp. do Porto. A egreja 
matriz é um templo autiquissimo e sagrado. Tal 

vez anterior ao seculo xr, e apezar d'algumas re- 
construcções, ainda bem claramente demonstra 
a sua muita antiguidade. Além do altar mór, tem 
mais 3 altares. Nº'esta freg. conservam-se 3 obje- 
ctos dignos de menção, e tem sido muito admira- 
dos pelos peritos, entre outros o marquez de Sou- 
sa Holstein, dr. Martins Sarmento e conego Al- 
ves Matheus. São: um turibulo de latão no estylo 
gothico, uma cruz processional do seculo xvr e 
uma bacia de cobre talvez destinada para a ce- 
ri sonia do Lava pés, que outr'ora, bem como as 
demais festividades da semana santa, ali se ce- 
lebravam com bastante luzimento. Houve na pov. 
muitas capellas, d'algumas das quaes já nem res 

tam vestigios. N'uma elevação pouco distante da 
egreja parochial existe uma capella sob a invoca- 
ção de N. S.* da Tocha, no sitio onde n'outro tem 

po esteve uma pov. pre-romana, um Castro, como 
indicam numerosos vestigios, que ainda se vêem. 
À imagem da Senhora da Tocha é muito venera- 
da pelos povos das parochias visinhas, e mes- 
mo de longas distancias. Junto å egreja, n'um 
degrau da escada que sobe para um comoro, vê 

se um cruzeiro de curiosa escuiptura, represen- 
tando o mysterio da Trindade e o martyrio de 
S. Sebastião, notando-se ali um cutelo em rele- 
vo. Pertence Vizella 4 6.º div. mil. e ao distr. de 
recrut. c res. n.º 20, com a séde cm Amarante. || 

Pov. e freg. de S. Jorge, da prov. do Douro, cone. 
e com. de Felgueiras, distr. e bisp. do Porto, 65 
fog. e 243 hab. Tern correio com serviço de posta 
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rural. Está situada na margem esquerda do rio 
Vizella, a 8 k. da séde do conc. Portenceu ao an- 
tigo termo de Guimarães e ao arccb. do Braga até 
1882. Esta freg. é de fundação antiga; cncontra- 
se mencionada nas inquirições de 1220 (1182 da 
era christã), sob o nome de S. Jurgio de Ripa 
Vizella. A egreja tem 3 altares e um antigo qua- 
dro a oleo representando o santo padroeiro, que 
dizem ser quadro de muito valor. O rio Vizelia 
banha a extremidade d'esta freg, e ba no seu 
termo O moinhos e 2 azenhas para moagem de 
cereaes. Pertence á 6. div. mil. e ao distr. de re- 
crut. e res. n.º 20, com a séde em Amarante. Pa- 
ra effeitos administrativos foi esta freg. annexada 
å de S. Martinho, de Penacova, do mesmo cone. 
por alvará de 4 de abril de 1902. || Pov. na freg. 
de S. Thomé de Travassós, conc. de Fafe, distr. 
de Braga. || Rio do distr. de Braga. Nasce na 
serra de Pedreiro, freg. do conc. de Fafe, e de- 
pois d'um curso de 35 k. aproximadamente, jun- 
ta se no rio Áve no limite da freg. de S. Miguel 
das Aves, conc. de Santo Thirso, onde tem uma 
ponte metalica na estrada de Guimarães, outra 
na freg. de Villa Fria; outra em Negrellos, e 
ainda cm mais pontos. No Vizella vão desaguar 
os seguintes rios: Sá, Paços, Arquinho, Fundê. 
lho, e Fôjo, além d'outros menores anonymos. As 
terras que elle banha, especialmente desde a 
ponte de Nabainhos ou Nova Pombeiro, onde to- 
ma o nome de Vizella até Negrellos, denominada 
ribeira do Vizella, são fertilissimas. 

Vizella (Caldas de). Importante pov. situada 
no termo das freguezias de S. João Baptista e de 
S. Miguel das Caldas de Vizella, no conc. e com. 
de Guimarães, distr. e arceb. de Braga, Fica ao 
S e a 9 k. da réde do coac. e no mesmo local on- 
de existiu em epocas remotas uma grande pov. 
chamada Suzana, segundo a tradição popular e 
conforme o attestam os muitos vestigios de lu 
xuosas contrucções que se tem ali encontrado: 
pedra lavrada, fragmentos de louça e de telhas, 
moedas, capiteis de columnas, mosaicos, inscri- 
pções, ete. A egreja matriz de S. João Baptista 
era do padroado real, passando lhe junto o rio 
Vizella; anteriormente, até 1553, fôra abbadia da 
apresentação de D. Prior da collegiada de Gui. 
marães. Chamava-se n'outro tempo S. João de 
Gominhães, nome sem duvida tomado da nobre 
casa e paço de Gominhães situado n'esta freg. 
A egreja parochial tem altar-mór e mais 3 late- 
raes. À freg. de S. Miguel está situada n'um valle, 
d'onde se vêem as de S. João das Caldas, a de 
Enfias e varios montes. O arcebispo de Braga 
apresentava o abbade. E' uma das mais antigas 
parochias d'este arcebispado, pois na div. feita 
pelo concilio de Lugo, anno de 569, no tempo dos 
suevos, é esta uma das freguezias que se men- 
cionam como da jurisdicção de Braga. A egreja 
parochial tem altar-mór e mais 4 lateraes. À ca- 

ella-mór foi reformada no anno de 1727, como 
indica esta data, gravada n'uma pedra do lado 
exterior. O corpo da egreja soffreu tambem re- 
forma em 1765, como indica a data gravada na 
padieira da porta principal. Em 1882 foi toda a 
egreja forrada, sendo lhe tambem accrescentada 
a altnra de 1 metro. A moderna pov. póde dizer-se 
que principiou nos fins do século xvir, quando se 
descobriram os banhos e começaram a afluir os 
banhistas, ou em 1814, data em que o provedor, 
da camara de Guimarães Francisco Barroso Pe- 
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reira mandou fazer importantes obras. À moder- | 1723 um tanque, que media 44 palmos por 33. Os 


na estancia balncar está edificada em terreno 
onde os romanos tiveram outra, mais majestosa 
e talvez ainda mais concorrida. Notam se na pov. 
c nos arredores, a cada passo, vestigios de cana- 
lisação dos romanos, medalhas, moedas, pedras 
com inscripções, troncos de columnas e outras 
peças de architectura, que são conservadas como 
preciosidades archeologicas. Encontraram se no 
meio d'essas ruinas algumas piscinas, entre as 
quaes uma de fórma semi circular onde se toma- 
va n'aquelles tempos remotos o banho da meia 
lua, outra quadrada que servia ao banho grande, e 
ainda uma outra de fórma octogonal, que são 
carcomidas mas inapagaveis amostras do luxo dos 
romanos n'aquellas thermas. Os fundos de todas 
as piscinas com quadrados de marmore em mo- 
saico calcareo, estão ainda perfeitameute con- 
servados. Estas aguas thermaes já eram conhe- 
das antes da dominação romana,e haviam adqui 
rido fama de miraculosas. Duas inseripções de- 
dicadas a Bormanico, deus gentilico das fontes e 
deus lusitano provam esta afficmativa. Os costu 
mes bem conhecidos dos romanos, para os quaes 
os-banhos eram hygicno e luxo, levaram este po 
vo a aproveitar as nascentes e a construir nume 
rosos e luxuosos estabelecimentos thermaes, cujos 
restos se tem encoutrado e admirado em differco- 
tes pontos do paiz e fóra d'elle. Muscarenaas 
Neto, fundado na inscripção Dedicavit T. Fla- 
vius Archelavs Claudianvs. Leg. Avg , suppõe que 
as thermas romanas datam do tempo de Domi- 
ciano, 81 a 90, da era christã, tempo em que Ti 
to Flavio foi legado d'este imperador, na Lusita- 
nia. Parece que algumas d'estas nascentes ainda 
eatavam a descoberto no seculo xr, ou que pelo 
monos se conservava lembrança d'ellas, pois 
Affonso V, rei de Leão e Castella, aqui esteve 
em 1014 com sua mão D. Geloiza, e in Oculis 
Calidarum assignou algumas doações. Esta mes 
ma denominação conservaram sempre estes loga 
res, como reminiscencia das suas aguas thermaes, 
posto que os edificios, por qualquer cireumstan 
ciahojoignorada, desappareceram completamente, 
e por mnitos acenlos se ignorou a sua existencia. 
Tambem parece que as aguas, em maior ou me- 
nor volume, fôóram sempre notadas pelos povos 
visinhos, pois a Monarchia Lusitana menciona 
como existentes aqui fontes d'agua quente; o P. 
Torquato Peixoto, na Antiga Guimarães, 1692. diz 
haver aqui excellentes caldas; e o P. Carvalho da 
Costa, na Chorographia portugueza, tomo 1, diz: 
«u'esta freguezia (S. Miguel das Caldas) em um 
lameiro baixo baldio estão cinco olhos d'agua, 
umas mais quentes que outras, c todas mui me 
dicinaes para grande quantidade de enfermos 
que se veem curar a cstas Caldas.» Não havia, 
porém, senão uns charcos em que se tomavam 
os banhos, e por isso é de crêr que os enfermos 
de que fala a Chorographia citada, eram apenas 
os indigentes, pois os que tinham meios, man- 
davam conduzir a agua em pipas para as suas 
habitações. Assim eram levadas para o Porto, 
Guimarães, e outras povoações mais ou menos 
distantes, como diz Mascarenhas. No começo do 
seculo xviu principiaram a descobrir so as pa- 
redes do banhos o ruinas d'outros edifícios, cuja 
descoberta por ordem da camara de Guimarães 
não continuou. Segundo diz F. da Fonseca len- 
riques, no Aquilegio medicinal, descobriu so em 
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povos visinhos buscavam estas aguas para as 
barrelas, porque poupavam tempo e lenha. A ea- 
mara de Guimarães querendo, porém, conser- 
val as limpas para serem utilisadas pelos enter- 
mos, em 10 de novembro da 1734 mandou que as 
duas freguezias, S. Miguel e S João Baptista, 
tivessem o cuidado de conservar limpo o dita 
tanque sob pena de 68010 a 30 dias de cadeia aos 
officiaes das ditas freguezias, devendo estes re- 
lacionar as pessoas que ali fizessem barrelas, 
para serem castigadas. Em 1785, no logar em que 
existiam os charcos e tanque, fez-se uma barra- 
ca de cobertura de colmo, e começaram os pri 
meiros banhos regulares. Em 1787 fizeram se as 
primeiras edificações de madeira, em que se 
construiu um banho, e pelas escavações se des- 
cobriu outro, que estava soterrado, apparecendo 
tambem por casa occasião indicios de magnificas 
construcções. Foi n'esse anno que as aguas co 
meçaram a usar-se mais frequentemente em be- 
hidas, pois anteriormente a immundicie o não 
permittia. Em 1758, por instancias de Mascare- 
nhas Neto, se descobriram 16 nascentes d'agua 
e 8 banhos construidos d'argamassas diversas e 
fragmentos de tijolo, ladrilhado a mosaico. Des- 
cobriu-se tambem no mesmo anno, no sitio do 
Moirisco, chamado poço quente, mais 4 nascentes 
com diversos graus de calor, sendo a agua con- 
duzida por differentes canos, além de 2 olhos que 
existem no proprio leito do rio. Estas descober» 
tas attrahiram grande afluencia de enfermos da 
provincia do Minho, que colhiam optimo resulta- 
do do uso dos banhos, atluencia que continuou 
nos annos seguintes, tornando se necessario um 
cirurgião que velasse pelos doentes e lhes indi- 
casse as aguas mais adaptadas ás differentes 
enfermidades que soffriam. Remediou a camara 
esta falta creando ali um partido de cirurgia em 
15 de junho de 1796. Em 1797 construiram se al. 
gumas barracas d'alvonaria. Em 1803, por aviso 
régio de 23 de junho, foi nomeado o primeiro ba- 
nheiro e eucarregado da limpeza dos tanques com 
o ordenado de 608000 réis, sendo provido n'aquel 
le logar Domingos Teixeira Mendes, que já oecu- 
pava interinamente o mesmo cargo. Em 26 de se- 
tembro de 1=04 Francisco José de Miranda obte- 
ve uma provisão regia, conferindo-lhe o privile 
gio de estabelecer aqui açougue, como já tinha 
havia 14 annos, devendo a carne dar 2 réis o mcio 
em arratel mais barata do que em Guimarães. 
No anno de 2811, por alvará de 14 de setembro, 
foi D. Leonor de Faria Machado autorisada a 
construir 2 banhos nas duas nascentes junto á 
sua casa nobre da Azenha, sendo obrigada a for 
necol-os gratuitamente av publico e ficando lhe 
apenas a administração. Em 1812 encontra-se ali 
o primeiro medico, Antonio José de Sousa Basto. 
aomeado por provisão de 10 de março, devendo 
servir gratuitamento durante a guerra, conforme 
o promettera. Com a nomeação de Francisco 
Barroso Pereira, já citado, para o cargo de pro 
vedor da Camara de Guimarães, de que tomou 
posse a 1 de janeiro de 1811, tiveram grande im- 
pulso a exploração das aguas e o aformoscamento 
de Vizella. Em 11 de junho de 1812 conseguiu 
que a camara mandasso tazer importantes con- 
certos nos poços thermaes e alcançou depois par- 
te da pedra da Torre Velha dos muros de Gui- 
marães, conduzindo so para ali só em maio dg 
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1814 aproximadamente 300 carros d'ella. Ao ge- 
nio emprehendedor de Barroso se deve a extensa 
e formosa alameda da Lameira, a reconstrucção 
de diversos banhos e a fonte d'agua thermal que 
devia ser coroada por um formoso obelisco, tendo 
em uma das faces uma inscripção commemorati- 
va, mas não chegou a gravar-se, collocando se 
em vez d'ella as armas reaes. Nos annos seguin 

tes a camara e o governo fôram tomando cons- 
tantemente diversas providencias com relação ao 
sorviço dos banhos, nomeando medicos, cirur- 
giões, banheiros, etc. Em 2t de março de 1845 
descobriram-se mais 2 banhos debaixo da va 

randa da casa denoninada hospital. Ambos ti- 
nham o fundo revestido de mosaico, e no primei- 
ro via se egual revestimento nas paredes la- 
teraes. Eram 27 as nascentes encontradas até 
esta data, sendo 3 destinadas para bebida, 21 
para banhos e 3 para emborcações. Desde essa 
data até 1851 ainda se encontraram mais nas 

centes, chegando então o numero a 34. Todas 
ellas brotam nas margens e no leito da ribeira 
de Vizella, em terrenos de granito porphyroide. 
Em 1858 fôram construidos 2 banhos novos. Em 
1873 constituiu-se a aetual Companhia Explora 
dora dos banhos de Vizella, e por portaria do 11 
de setembro de 1874 foi a camara de Guimarães 
autorisada a effeituar com a referida compa- 
nhia o contrato de cedencia das thermas. O 
contracto provisorio, pelo qual a camara se obri- 
gava a ceder todas as nascentes d'aguas ther 

maes é medicinaes situadas nas freguezias de S. 
João Baptista e de S. Miguel das Caldas, bem 
como todos os terrenos, pedreiras e predios mu 

nicipaes que ficassem n'um raio de GUO m. do meio 
da ponte nova para o N do rio e n'um raio de 
300 m. para o S do mesmo rio, e que fôssem pre 

citos para os estabelecimentos thermaes, foi assi 

gnado a 18 de novembro; e depois de approvado 
pelas camaras legislativas foi mandado oxecutar 
pela carta de lei de 14 de abril de 1875. Analy- 
sadas as aguas pelo lente da Escola Polytechni- 
ca de Lisboa Dr. Agostinho Vicente Louren- 
ço, contratou-se o engenheiro Cesario Augusto 
Pinto, que foi a França, Belgica e Ailemanha 
visitar os estabelecimentos de banhos mais no- 
taveis. Quando voltou da sua viagem, apresen- 
tou o projecto dos edificios a constrnir, o qual 
foi aubmettido á approvação da camara e do go- 
verno e approvado por portaria de 21 de agosto 
de 18178. Uns trabalhos a que procedera o enge- 
nheiro Achilles Dejant, patentearam novos ma- 
nanciaes d'agua, e ainda posteriormente se des- 
cobriram mais, o que elevou o numerv das nas 

cantes a 59, as quaes se distribuem em 3 grupos: 
Lameiras e Valmenso, na margem direita do Vi- 
zella, e Moirisco, situado ua margem esquerda. 
O caudal da todas ellas está caiculado em 1 mi- 
lbão de litros em 24 horas. As aguas são recebi- 
das em grandes reservatorios de granito reves 

tidos internamente por uma camada de cimento 
D'estes reservatorios são conduzidos para as sa- 
las e gabinetes de installações. O magnifico cs- 
tabelecimento thermal está hoje considerado co- 
mo um dos melhores do paiz. Tem 6 grandes pis- 
cinas de granito para 6 e 10 pessoas; 10 banhei- 


ras de 1.º classe, 29 de 2.º e 18 de 3.º para banhos | 


de immersão; 4 banheiras para immersão com 
duches; 4 para banhos de lamas com immersão 
e 2 para hanhos de lamas com duehes, 6 salas 
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para hydrotherapia sulfurea ou simples; vapor 
simples, aromatico ou terebenthinado, duas com- 
pletas installações de duches e de sudações em 
caixa; duas salas de 1.º classe e duas do 2.º para 
pulverisações, irrigações nasaes e auriculares; 
duas salas para gargarejos e 4 banheiras com 
agua corrente para banhos de pernas e de pés. 
Dentro do parque ha uma grande piscina para 
natação com agua corrente. Este parque foi cons: 
truido de 1885 a 1883, delineado e plantado pelo 
floricultor e borticultor Josó Marques Loureiro. 
As aguas das differentes nascentes de Vizella 
tcem composição quasi egual, e são todas lim- 
pidas, transparentes, com cheiro e gosto sulfhy- 
drieo, o untuosas. As suas temperaturas variam 
conforme as nascentes. Fôram analysadas cm 
1867 pelo dr. Agostinho Vicente Lourenço, que 
mais tarde ainda proccdeu a outras analyses. 
São muito applicadas no tratamento das doeuças 
da pelle, no cscrofulismo, rheumatismo, gotta, 
phlegmasies chronicas e catharraes dos bron 

chios e larynge, nas anginas granulosas, metri- 
tes e n'algumas diserasias sanguineas. Vizella 
tem-se engrandeeido e tornou-se conhecida, gra- 
ças á importancia das suas aguas thermaes. Hoje 
veem se ali ruas alinhadas o largos predios mo 

dernos, artisticos e bygienicos; praças arborisa- 
das, hoteis confortaveis, restaurantes, cafés, 
muitos estabelecimentos commereiaes. Os grau- 
des o bellos edificios que n'ella se vêem, datam 
de 1868 por deante. A casa de estylo gothico a 
cavalleiro da ponte velha, foi mandada construir 
pelo negociante do Porto, Guilhermo Wibi. No 
largo da Alameda faz-se uma importante feira ou 
mercado de cereaes, legumes, louça, gado, etc. 
nos dias 7 e 22 dc cada mez, desde jaueiro de 
1835. Este mercado foi instituido a petição dos 
povos das freguezias de S. João o de S. Migucl 
das Caldas do .Vizella, e na epoca balnear de 1 
de maio a 31 de outubro, é diario, especialmente 
em legumes, leite, hortaliça, pão, ovos e fructa. 
Ha escolas d'ambos os sexos, est. post. e telegr. 
com serviço de valores declarados e de cneom- 
mendas, sendo o telegrapho inaugurado a 20 de 
junho de 1878; agencias bancarias, e de seguros, 
medicos, pharmacias, est. do caminho de ferro, 
na linha do Porto a Fafe, entre as de Lordollo o 
Guimarães. Tem-se publicado os jornaes. Kchos 
de Vizella, semanario, agosto, 190t: em publica 

ção em 1914; A Emancipação, 11 d'outubro de 
1892; O Viczellense, 5 d'agosto de 1904 No 1.º 
quartel do seculo passado estabeleceu se e func- 
cionou n'uma casa do largo de Alamoda, evtão 
Lameira, um hospital ou albergue fundado e 
mantido por uma commissão de Vizcllenses que 
para tão caridoso fim agenciava donativos e n'elle 
recolhia e sustentava na estação balnear enfer» 
mos pobres que necessitavam de banhos, instal- 
lando-se posteriormentc nos altos da mesma casa 
os soldados que tambem iam tomar banhos. A re- 
ferida casa ficava entre o banho denominado Lua 
Cheia e o Banho Grande, ao longo do caminho 
da fonte publica e sobre os banhos romanos iu- 
termedios. Em 1848, a camara de Guimarães para 
explorar uus banhos no referido local, comprou 
a casa e demoliu a em 1852, promettendo que em 
logar d'ella fundaria um albergue para recolher 
os pobres na epoca balncar, mas não chegou a 
cumprir a promessa. Bibliographia : Memoria 
aobre antiguidades das Caldas de Vizella, por Jo- 
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sé Diogo Mascarenhas Neto, nas Memorias de 
Litteratura Portugueza, publicadas pela Acade- 
mia Real das Seiencias, tomo III, pag. 93 a 110; 
Noções therapeuticas sobre o uso eo abuso das 
aguas sulfurosas, por J. J. de S. Pereira Caldas, 
Porto, 1852; Noticia archeologica das Caldas de 
Vizella, por J. J. da S. Pereira Caldas, Braga, 
1853; Esboço topographico das Caldas de Vizelta, 
pelo dr J. J. da Silva Pereira Caldas, no Jornal 
da Sociedade Pharmaceutica Lusitana, tomo IV 
da 2.º sorie, 1803, pag. 318; Indiculo generico das 
virtudes curativas das aguas sulphurosas das Cal 
das de Vizella, por J. J. da Silva Pereira Caldas, 
Lisboa, 185t; Noções ácêrca do projectado esta- 
delecimento thermal de Vizeila, por Antonio Igna- 
cio Pereira de Freitas, Braga, 1868; No Minho, 
por D. Antonio da Costa, Lisboa, 1874, pag. 12 
o seguintes; Estatutos da Companhia dos banhos 
de Vizella e contrato entre a mesma companhia e 
a Camara Municipal de Guimarães, Porto, 1877; 
Memoria relativa ao novo projecto de um estabele 
cimento thermal para as Caldas de Vizella, por 
Cesario Augusto Pinto, Lisboa, 1880 com 2 ea 
tampas; As aguas sulfurosas de Vizella, Estatis 
tica medica do anno de 1881, por Abilio da Costa 
Torres, Porto, 1882; Recordações de Vizella, por 
Antonio Figueirinhas, Porto, 1t01. 

Vizeu ( Dugues de). Este titulo foi conferido por 
D. João Í a seu filho, o infante D. Henrique, o 
grande navegador, por carta passada em 1415 
pelos serviços prestados na tomada de Ceuta. 
Por morte de D. Henrique, passou o ducado a 
seu sobrinho D, Fernando, filho d'el rei D. Duar 
te, mercê concedida por seu irmão D. Affonso V. 
Fallecondo o infante D. Fornando, foi duque do 
Vizeu seu filho mais velho, D. João, e por morte 
d'este, auecedeu seu irmão D. Diogo, 4º e ultimo 
duque d'este titulo, que foi assassinado em Se- 
tubal por seu primo o cunhado el-rei D. João II. 
Calcula se que D. Diogo nascesse em 1461, por- 
quo tendo fallecido seu irmão maia velho D. João, 
conforme dissémos, e tendo ficado ainda muito 
creança, D. Affonso V lhe prometteu, que apenas 
elle chegasse aos 14 annos de edade, lhe doaria, 
todos os bens que pertenciam a seu irmão e esta 
doação ser de 1475. Além d'isso, quando em 1470 
se ajustou a paz das Alcaçovas entro Portugal e 
a Hespanha, resolveu-se que ficariam refens por 
parte de Portugal o infante D. Affonse e o du 
que do Vizeu D. Diogo, que depois aeria aubsti- 
tuido por seu irmão maia novo D. Manuel, que 
foi depois rei, e por parte de Hespanha a prin 
ceza D. Izabel. Todos estes principes estavam 
confiados á guarda e vigilancia da infanta D. 
Beatriz, mãe do duque de Vizeu e sogra de D. 
João IL. O duque D. Diogo foi para as terçarias, 
como se dizia então, e ahi, ou porque elle fôsse 
um precoce galanteador, ou, o que é mais prova- 
vel, porque uma formosa viuva hespanhola o 
achasse a seu gosto e deliberasse dar lhe amo- 
rosas lições, é certo que n'essas terçarias o du 
que de Vizeu teve relações com D. Leonor de 
Sottomayor, viuva do duque de Villa Hermosa, 
e d'ossas relações nasceu um filho D. Affonso, 
que el rei D. Manuel tratou com todas as atten 
ções e a quem fez grande mercê. O duque do Vi- 
zeu näo gostava do seu terrivel cunhado e pri 
mo. Quando falleceu seu irmão primogonito D 
João, em 1473, pouco mais ou menos, D. Affonso 
V deu-lhe todos os cargos de seu irmão, o do 
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condestavel e o de governador da ordem de 
Christo, mas reservou para seu proprio filho o 
mestrado de S. Thiago. Esta differença despei 
tou o moço e vaidoso duque. E’ evidente que não 
foi só esse o motivo da sua tentativa de revolta 
contra D. João II. O duque era desembaraçado e 
esperto, ao passo que o principe D. Affonso, fi- 
lho d'el-rei, era um moço timido e modesto. O 
duque nas terçarias de Moura tinha sobre seu 
sobrinho, que era demais a mais perfeitamente 
uma creança, incontestavel autoridade. Era o 
querido das damas, cortejado pelos fidalgos. Isto 
fez lhe conceber a ideia de ser muito mais digno 
do throno de que D. Affonso. Quando D. João II 
começou a ferir os fidalgos nos seus privilegios, 
todos se voltaram naturalmente para o duque de 
Vizeu. Dava se tambem o fasto de que, tanto o 
duque de Bragança como o de Vizeu terem esta- 
do muito tempo em Hespanha, ou nas proximida- 
des, e que a habilissima rainha catholica D. Iza 
bel não havia de ter perdido o ensejo de actuar 
nos seus espiritos para fomentar a animadversão 
que elles pudessem ter contra o rei, contra o ho- 
men que ella mais do que todos temia. Tinham 
acabado as terçarias, pelo menos para o duque 
de Vizeu, quando, depois dos primeiros actos 
energicos de D. João Il, a rainha D. Leonor, ir- 
mã do duque de Vizeu e cunhada do duque de 
Bragança, caiu doente em Alemquer. Os dois du- 
ques fôram visital-a, e D. João II aproveitou o 
ensejo para fazer algumas observações amigaveis 
ao duque do Bragança, que muito amigavelmente 
lhe respondeu, mas que, se não fôsse leviano co 
mo era, devia ter logo percebido que el rei esta - 
va ao facto das suas intrigas e as seguia de perto 
com o seu olhar de aguia. Ao duque de Vizeu, ao 
el-rei disse alguma cousa, foi tanto ua intimidade 
que o ecco das suas palavras não chegou å his- 
toria. Pouco depois era descoberta a conspiração 
do duque de Bragança, e o infeliz fidalgo espia 
va o seu crime no cadafalso. Deante d'esta reso- 
lução energica de D. João II, o duque de Vizeu, 
que estava implicado mais ou menos n'aquella 
conspiração, teve um terror verdadeiro, sobretu- 
do quando o rei o mandou chamar.D. João tratou-o 
com severidade, mas com uma severidado um 
pouco peternal. Disse lhe que não desconhecia 
as auas culpas, mas que, em attenção å sua ex- 
trema mocidade, e sobretudo á rainha sua irmã 
que clle não queria desgostar, lhe perdoava. O 
leviano e vaidoso duque viu n'estas palavras ape- 
nas uma prova de fraqueza; imaginou que el-rei 
nunca ousaria pôr-lho a mão, nem arrastar peran- 
te os tribunses seu proprio cunhado, o irmão 
de sua adorada mulher, o primeiro principe do 
sangue depois do principe real. Era não conhe- 
cer nem o leão com quem tratava, nem os pro- 
cessos da politica do seu tempo. Não iria decerto 
a um tribunal, mas a politica italiana, que servia 
então de modelo aos politicos do todos os pai- 
zoa, ensinava muitos methodos de se desfazerem 
os reis dos principes que contra elles conspira- 
vam Não via mesmo que D. João acabava de 
dar uma prova de energia muito maior do que a 
que precisava ter para com elle. Esmagar o du- 
que de Bragança, um dos mais poderosca fidal. 
gos não só de Portugal, mas das Hespanhas, era 
uma prova de decisão e de coragem que devia 
fazor reflectir os que tentassem conspirar contra 
ollo. Não o percebeu vaidoso duque cntontecido 
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demais a mais pelas lisonjas e pelas manifesta- 
ções de dedicação dos fidalgos, que depois da 
morte do duque de Bragança, viam n'elle o seu 
chefe natural. Por isso, principiou logo a tramar- 
8e a conspiração do duque de Vizeu, sendo acti 

va d'essa conspiração o bispo de Evora D. Gar- 
cia de Menezes. (V. este nome e D. João II). A 
conjuração estivera para rebentar no dia da pro- 
eissão do Corpo de Deus. D. João por mais 
d'uma vez correu o risco de ser apunhalado, mas 
sempre se salvára pela sua indomavel coragem; 
a conspiração fôra em fim descoberta por diversas 
denuncias.D João, sabendo do que se passava, não 
hesitou um instante. Estava em Setubal, mandou 
chamar o duque a Palmella. D. Diogo hesitou em 
ir ao seu mandado, mas confiando sempre na sua 
imaginaria inviolabilidade, resolveu-se afinal a 
ir. Era no dia 23 de agosto de 1484. O rei ape- 
nas o duque de Vizeu entrou na casa da guarda- 
roupa, trocou algumas palavras com elle, em que 
provavelmente lhe lançou em rosto a sua traição, 
o arrancando de subito um punhal, cravou-lhe no 
coração, e o duque caiu morto. Logo cm seguida 
o rei expediu correios em todas as direcções e os 
ginetes da sua guarda a realisarem as diversas 
prisões. Mandou chamar o duque de Beja D. Ma- 
nuel, irmão do fallecido, tranquillisou o, e dean 

te do cadaver de seu irmão lhe prometteu não o 
desamparar nunca, protegel o, e tratal.o como 
filho. Tal foi a curta existencia e a tragica morte 
de D. Diogo, duque de Vizeu. Ha tempos repre 

sentou se no theatro de D. Maria IL, hoje, Thea 

tro Nacional, um drama em 5 actos de distincto 
escriptor Henrique Lopes de Meudonça, intitu- 
lado o Duque de Vizeu, o qual obteve grande exi- 
to. Ha tambem um outro drama em 3 actos, Dio- 
go de Couto ou a Côrte de João II em 1484, por 
Ignacio Pizarro, publicado em 1842, no Rio de 
Janeiro. 

Vizou (Districto adminitsrativo de). Este dis- 
tricto fórma por si só a provincia da Beira Alta, 
e é a todos os respeitos um dos mais importantes 
de Portugal. Comprehende uma cuperficie de 
497:848 hect. e terrenos variadissimos em clima, 
altitude, exposição e constituição geologica, pelo 
que são variadissimas tambem as suas producções. 
E' limitado ao N pelos districtos de Villa Reale 
Porto, a O pelo de Aveiro, ao S pelo de Coim- 
bra, a E pelo da Guarda e a N E pelo de Bra 
gança. Tem 24 concelhos e 363 freguezias, n'um 
total de 99:547 fog. e 410:517 habitantes, segun- 
do o Censo da População, de 1900. Depois de Lis- 
boa e do Porto, é o distr. mais populoso do paiz, 
e tambem um dos mais montanhosos, principal- 
mente ao Ne ao O A Serra da Estrella, quo se 
prolonga para N O, fórma a ramificação da serra 
de N. 8." da Lapa a O do rio Tavora, a qual tem 
940 m. d'altura e divide-se em 3 ramos princi- 
paes: um que segue entre os rios Paiva o Douro, 
outro entre o Paiva e o Vouga e o terceiro entre 
o Vouga e Mondego. O terreno situado entre os 
rios Paiva e Douro é muito montanhoso, tendo 
geralmente as serranias altitudes superiores a 
1:000 m. Encontram-se nºellas as serras de Leo- 
mil com 1:018 m., a de Santa Helena com 1:100 e 
a de Montemuro com 1:380. Entre os rios Paiva 
e Vouga as elevações, em geral, são pequenas: 
attingem 1:121 m. na serra de Arada, proximo 
de Candal, mas conservam-se a altura muito in- 
ferior uo trato de terreno restante. As serras 
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são chamadas de S. Macario, Arada, Freita, Ma- 
nhouça, Cambra, Arestal, etc., conforme os sitios 
por onde passam. Entre os rios Vouga e Monde. 
go, ao S U de Vizeu, eleva-se a serra de Cara- 
mullo å altura de 1:070 m., d'onde partem varias 
ramificações. N'esta parte do distr. o terreno é 
tambem montanhoso, mas á excepção da serra 
referida as altitudes não excedem 600 m. Cita- 
remos, porém, ainda a serra de Mangualde e ou- 
tras que se levantam entre o Dão e o Mondego, 
e que attingem 712 m. Na composição do solo 
do distr. predominam as rochas graniticas, e ape- 
nas nos terrenos de Armamar, Lamego, Pesquei- 
ra, Mortagoa, Tondella e S. Pedro do Sul, so en- 
contra mais abundantemente o schisto. O distr. 
é banhado pelo rio Douro, que o separa dos de 
Villa Real e Porto, e ao qual aflluem os rios 
Torto, Tavora, Thedo, Varosa e Paiva; pelo Vou- 
ga e pelo Mondego, que o separa do de Coimbra, 
e ao qual alue o Dão, engrossado com os numc- 
rosos ribeiros que n'elle desaguam. O aproveita- 
mento do solo depende da sua natureza, As rce- 
giões mais montaahosas estão quasi inteiramente 
incultas, e assim é que se vêem sem vegetação 
as cumiadas e parte das encostas das serras da 
Lapa até Montemuro e Lcomil, Encontram se, 
porém, tratos bem cultivados na vertente N d'es 

ta ultima serra, nos contrafortes da serra de 
Montemuro para o lado do Douro. Nos terrenos 
banhados pelos afluentes do Douro e do Paiva, 
tambem se encontram vastos tratos de terreno 
cultivado, olivaes e soutos de castanheiras, e cria- 
se n'elles muito gado. As serras que correm ao N O 
do distr. estão egualmente desprovidas de cul- 
tura, e apenas em alguns valles se vêem tratos de 
terreno aproveitados. O mesmo se póde dizer dos 
terrenos situados entre o Vouga e o Mondego, on 

de predomina o solo inculto. As arvores florestaes 
mais abundantes são o azinho e o pinheiro bravo 
nos terrenos situados ao N do distr., e principal- 
mente o pinheiro bravo e o carvalho nos terrenos 
da Beira central. Este distr. foi muito abundante 
em vinho, mas a phyllozera invadiu os conce 

lhos comprehendidos na região vinicola do Dou- 
ro, é a rica produeção de vinhos do Porto que era 
obtida nos concelhos de Armamar, Taboaço e Pes- 
queira, desappareceu em grande parte. Nos con- 
celhos não comprehendidos n'aquella região, a 
área invadida pelo terrivel parasita das vinhas 
foi tambem consideravel. Não obstante, a produ- 
eção é ainda muito valiosa. Fóra da região dos 
vinhos do Douro deve mencionar-se principalmen - 
te, a das margens do Dão, alguns dos quaes são 
considerados dos melhores do paiz. Entre os vi- 
nhos de consumo ha alguns muito apreciados. No 
que respeita à riqueza pecuaria, as especies pro- 
dominantes no distr. são os gados bovino, suino, 
lanigero e caprino, sendo os maiores creadores de 
gado suino os concelhos de Tondella, Vizeu, Nel- 
las, Carregal, Mangualde e Sattam. No gado bo- 
vino encontram se duas raças distinctas: uma 
propria do districto, a arouqueza, e outra importa- 
da de Traz os-Montes, a mirandeza. A produceção 
de cereaes, principalmente a de milho e centeio, 
é importante. Os concelhos em que a industria 
fabril está mais desenvolvida, são os de Vizeu, 
Carregal e Mangualde, predominando nos outros 
o trabalho caseiro. A industria da distillação tem 
grande numero de apparelhos em todo o distr. A 
industria da sêda teve outr'ora uma certa impor- 
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tancia no conc. de Sernaneclhe, mas tanto decaiu 
que por fim se extingiu O distr. é atravessado ao 
S pelo caminho de ferro da Beira Alta, desde o 
limite do distr. de Aveiro, adeante do Luso, até 
ao limite do da Guarda, adcante de Mangualde, 
e por um ramal do mesmo caminho de ferro 
que vae de Santa Comba Dão a Vizeu, onde 
tem a sua estação terminus mas ligada Á nova 
linha do Valle do Vouga (Aveiro a Vizeu). 
As cstações da linha da Beira Alta são as de 
Mortagoa, Santa Comba Dão, Carregal do Sal, 
Cannas de Senhorim, Nellas c Mangualde, além 
do apcadeiro da Oliveirinha. Entre outras, o dis - 
tr. tem as soguintes estradas nacionaes : de Vizeu 
á avenida direita da ponte do Douro, que segue 
para Villa Real; do Bussaco a Vizeu, que parte 
da estrada da Mealhada; da Ribeira de Espin 
dello a S. Pedro do Sul, que parto da estrada de 
Aveiro; de Lamego ao Pontim das Quebradas, no 
limite do distr. da Guarda; da Foz Dão a Man- 
gualle, que parte da estrada da Figueira; e de 
Santa Comba Dão á Venda do Cebo. Além d'es- 
tas, ha outras já começadas. As estradas distri- 
ctaes são: de Vizeu ao Vouga; de Moimenta ao 
Thedo; da estrada de S. Pedro do Sul a Tranco- 
so, até Povolide; de Mangualde a Castendo; de 
Vizcu a Nellas; de Nellas a Ponte Nova; de Pon- 
te Palhcr a Mangualde, etc. A rêde das estradas 
municipaes é tamhem importante, tantc na parte 
já construida como na que falta construir. Os 24 
concelhos de que se compõe o distr. de Vizeu, são 
os seguintes: Armamar, Carregal, Castro Daire, 
Lamego, Mangualde, Moimenta da Beira, Morta- 
goa, Nellas, Oliveira de Frades, Penalva do Cas- 
tello, Penedouo, Rezende, Santa Comha Dão, S. 
João da Pesqueira, S. Pedro do Sul, Sattam, Ser- 
nancelhe, Sinfães, Taboaço, Tarouca, Tondella, 
V. N. de Paiva, Vizeu e Vouzella. O conce. de Vi- 
zeu é constituido com 32 freguezias, com 13:362 
tog. e 59:655 habit., sendo 25:415 do sec. masc. e 
30:250 do fem, numa superficie de 50:972 hect. 
As freguezias são: N. Sr.* dos Prazeres, de Abra- 
vezes, 2:431 habit., 1:099 do sexo mase. e 1:335 
do fem.; Santa Marinha, de Barreiros, 621 habit.: 
277 do sexo masc. e 3t4 do fem. N. Sr. d'Assum- 
pção, de Boa Aldeia, 875 habit.! 350 de sexo masc. 
o 52» do fem.; S. Miguel, de Bodiosa, 2:177 hab: 
990 do sexo masc. e 1:187 do fem.: N. Sr.* da Na 
tividade, do Calde, 1:679 habit.; 793 do sexo 
masc. e 836 do fem.; Santa Maria Magdalena, de 
Campo, 1:396 habit.; 666 do sexo masc. o 730 do 
tem.; Santo Isidro, de Cavernães, 1:323 habit: 
598 do sexo mase. e 731 do fem.; S. Thiago, de 
Cepões, 1:618 habit.: 720 do sexo mase. e “48 do 
tem.; S. Pedro, do Cotta, 1:707 hahit : 799 do sexo 
masc. e 908 do fem; Santa Eulalia, de Couto de 
Baixo; 1:012 hahit.: 483 do sexo mase. e 559 do 
fem.; 5. Martinho, de Couto de Cima, 904 hahit.: 
391 do sexo masc. e 513 do fem.; S. Miguel, de 
Fail, 533 habit : 238 do sexo masc. e 300 do fem.; 
N. Sr.* da Luz, de Farminhão, 1:066 habit.: 473 
do sexo mase a 593 do fem; N. Sr." da Graça, de 
Fregozella, 1:146 habit.: 507 do sexo masc. o 639 
do fem.; S. Pedro, de Lordosa, 1:636 hahit: 761 
do sexo mase. e 225 do fem.; N. Sr." da Concei- 
ção, de Mundão, 851 hahit.: 357 do sexo masc e 
494 do fem.; Sant'Anna, de Orgena, 1:499 hab.: 
742 do sexo masc. e 757 do fem ; S. Pedro, de Po- 
volide, 2:317 hahit : 1:070 do sexo masc. e 1:247 
do fem.; N. Sr.º da Ouvida, do Rauhados, 1:624 
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habit.: 723 do sexo masc. e 901 do fem.; N, Sr." 
das Neves, de Rihafeita, 1:790 hahit.: 755 do so- 
xo masc. o 1:005 do fem.; S. Simão, de Rio de Lo- 
ha, 2:497 habit.: 1:138 do sexo masc. e 1:359 do 
fem.; Santo Isidoro, de Santos Evos, 1:374 habit.: 
657 do sexo masc. e 717 do fem.; S. Cypriano, 
t:237 hahit.: 618 do sexo masc. e 719 do fem.; S. 
João Baptista, de S. João da Lourosa, 2:645 ha- 
hit.: 1:201 do sexo mase. e 1:444 do fem.; S. Pe- 
dro de França, 2:368 hahit.: 1:107 do sexo mase. 
e 1:261 do fem.; N. Sr.* das Neves, de S. Salva- 
dor, 1:650 habit : 796 do sexo masc. e 854 do fem.; 
N. Sr.* da Natividade, de Silgueiras, 3:969 habit.: 
1:783 do sexo masc. e 2:186 do fem; N. Sr.* da 
Annunciada, de Torredeita, 1:918 habit.: 820 do 
sexo masc. e 1:098 do fem.; S. João Baptista, de 
Vil do Souto, 52) habit.: “37 do sexo masc. e 283 
do fem.; S. João Baptista, de Villa Chã de Sá, 
921 hahit.: 440 do sexo masc. e 481 do tem ; N. 
Sr." d'Assumpção, Vizeu occidental, 5:063 hahit : 
2:324 do sexo masc. e 2:739 do fem.; N. Sr." d'As 
sumpção, de Vizeu oriental, 3:104 habit.: 1:472 
do sexo masc. e 1:632 do fem. O principal com- 
mercio do concelho é eereaes, legumes, vinho, ga- 
do bovino, lanigero e suino, tamancos, calçado e 
couros curtidos. 

Vizeu Cidade antiquissima e de grande im- 
portancia, capital da prov. da Beira Alta, séde 
de conc., de com., de distr. e de bispado sufra 
ganeo da prov. ecclesiastica bracarense, Relação 
do Porto. Está situada n'uma aprazivel campina 
em terreno relativamente alto e vistoso, 1:300 
pés acima do nivel do mar, entre os rios Dão e 
Vouga, e na margem esquerda do Pavia, con- 
fluente do Dão, que vae desaguar no Mondego; 
ligada com a rêde ferro-viaria pelo ramal de Vi. 
zeu a Santa Comba Dão, na linha da Beira 
Alta e pela da do Valle do Vouga (Vizeu a 
Aveiro. No ponto mais elevado erguo-se a egre- 
ja da Sé, que occupa o local onde houve um an- 
tigo castello depois transformado em palacio real. 
Os seus arrahaldes são bonitos e ferteis em ge- 
neros agricolas. A eidade é dividida em duas 
treguezias: Occidental e Oriental, ambas com o 
mesmo orago de N. S." da Assumpção, que com- 
prehendem a cidade propriamente dita, e as po- 
voações do aro até å distencia de 4a 6 k. em 
volta de Vizeu, achando-se as ditas povoações 
actualmente divididas em 5 freguezias, denomi- 
nadas annexas; Rio de Loba, Ranhodos e S. Sal- 
vador, pertencentes á freg. Oceidental; Orgens e 
Abravezes à oriental. Estas 5 treguezias SÃo au- 
tonomas e independentes na parte eivil, judicial 
e administrativa, mas ecclesiasticamente são sim- 
ples curatos das duas freguezias da Sé. À muita 
antiguidade de Vizeu tem dado oecasião a mis 
turarem-se com a sua historia tantas fabulas e 
incertezas, que é diffieil descriminar a verdade. 
Kodrigo Mendes da Silva na Poblacion General de 
tspaiia, diz que a cidade de Vizeu foi fundada 
pelos turdulos, 500 annos antes de Christo, mas 
a verdade é que não se sabe com certeza quando 
nem por quem toi fundada. E’ certo ser muito 
antiga pois já no tempo dos suevos, anno 572 da 
era christã, foi reconhecida como eidade episec- 
pal, suffraganea do arcebispado de Braga, ante- 
rior å occupação d'elles, pelo que já devia exis- 
tir de longa data. O Catalogo ehronologico dos bis 
pos de Vizen, segundo os melhores escriptores, 
då principio å série dos hispos no sceulo V1, au 
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no 572, mas o P. Leonardo de Sousa, no seu Ca- | formando um só povo, os celtiberos. Assim reuni- 
talogo, que deixou manuscripto, vae mais longe, | dos cecupavam a peninsula havia já muitos an- 
porque dá começo a essa serie em 270, pelo que | nos, quando vieram da Palestina os phenicios, e 





na sua opinião, já no seculo nr Vizeu era cidado 
episcopal, mas subsistem duvidas, de quando co 
meçaria a ser cidade, na accepção moderna, ou 
simples povoação, ou aggregado do povoações. 
Sob uma d'estas tres fôrmas jé existia com cer 
teza no tempo dos romanos, como provam as mui- 
tas moedas e lapides com inscripções encontra 
das em Vizeu e do texto d'ellas, bem como cos 
estudos de varios antiquarios se conelue, que Vi- 
zcu foi cidade, e muito importante, no tempo dos 
romanos,o que so prova pola fortaleza romana, que 
existiu no local onde está hoje a Sé, confórme 
dissémos, e as suas depcundencias. Vizeu já existia 
com certeza, como cidado ou simples povoação 
quando Viriato no anno 146 qu 149, antes da era 
christã, ou durante a conquista romana, derroton 
junto da Cava o pretor Caio Negidio. Apezar do 
autor da Poblacion general de España, já citada, 
attribuir a fundação de Vizeu aos turdulos, o fa- 
cto é que o terreno em que está edificada a cida- 
de, ou pelo menos, a area do sou concelho foi 
oceupado e habitado nos tempos pré historicos, 
milhares de annos talvez antes da vinda de 
Christo, como provam evidentemente os monu- 
mentos megalithicos d'aquella epoca, hoje deno- 
minados orcas, arcas e antas, que se encontram 
uo concelho de Vizeu c em torno d'elle, além do 


tanto se demoraram, e tão grande prostigio go- 
zavam quo a peninsula tomou d'elles o nome de 
Hespanha, bem como a Lusitania, o Tejo, o Gua- 
diana, cte Depois vieram os 
gregos, mais tarde os car- 
tbagineses, em seguida os 
romanos, apóz os romanos 
varios povos barbaros do 
norte, sendo os ultimos d'es 

tes povos os godos, 08 ara- 
bes, o depois outra vez os 
godos ou cehristãos. Póde 
afoitamente dizer se por 

tanto, que todos esses po- 
vos habitaram grande parte 
da Europa, toda a peninsula 
iborica e tudo quanto hojo 
se chama Portugal, incluin- 
do o territorio de Vizeu. 
Tambem se póde dizer que os gregos habitaram 
Vizeu e grande parte da Beira, como prova a de- 
uominação de orcas, ainda hoje dada na Beira 
aos dolmens, pois é sabido que os gregos chama- 
vam orcas aos monumentos fuucrários, e como 
taes são goralmente considerados os dolmens. Os 
autores gregos e, romanos trataram muito su- 
perficialmente da parte occidental da peninsula 
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outros muitos monumeutos congêneres que se en- | iberica, por ser n'aquelle tempo a parte mais re- 
contram ainda disseminados pela provincia da : mota do mundo conhecido, e o silencio ou laco 


Beira. Esses monumentos são attribuidos aos cel- 
tas ou pre celtas, contemporancos dos iberos; una 
e outros vieram da Asia para a peninsula iberi- 
ca em tempos cuja data se não póde assigualar, 
mas tão remotos, quo Alexandre Herculano diz 
aerem muito proximos da infancia do genero hu- 
mano. Os celtas já encontraram na peninsula os 
iberos e depois de varias luctas, congraçaram-so 
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nisme d'aquelles geographos com relação a Vi- 
zru, levou a phantasia de varios autores mo- 
dernos a darem a esta cidade differontes nomes 
por não saberem com certeza qual foi o seu no- 
me primitivo. Uns dizem quo se chamou Lancia, 
outros Verurium, outros Vico Aquario, outros 
Visontium, outros Visonium, e outros ainda Vac- 
ca; mas nenhum d'elles fundamenta em bases 
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solidas a sua opinião, pclo que persistem as 
duvidas. © sabio conego Berardo, na sua inte 
ressante memoria latina, ainda manuscripta, 
Ecclesiae Visonensis, Epitome ad usum auditori 
Seminarii Episcopalis éjusdum Ecclesiae, Visonio, 
1855, cujo original estava no poder do cruditc 
abbade de Miragaia dr. Pedro Augusto Ferreira, 
traduz Vizeu por Visonium, mas não declara em 
que razões se fundou. Falaudo da cidade diz: 
U neme de Vacca que alguns deram a Vizeu fun 
dados em tradições falliveis, e similbanças mal 
concebidas, tem comtudo alguma especialidade, 
por estar proxima ao rio Vouga, que Ptolomeu 
nomcou Vaccum, e Estrabão Vacum, porém é uma 
applicação gratuita, porque estes geographos fa- 
lam do rio co nenhum menciona povoação assim 
chamada por estes sitios. O testernnnho de Santo 
Isidoro) de Sevilha quasi que vem destruir 
de todo esta conjtctura quando nos afirma que 
Vacca fôra uma cidade situada perto dos Pyri- 
ncos, d'onde vem © nome aos povos Vacceos da 
antiga provincia Tarrasonensc: Vacca oppidum 
fuit juxta Pyreneum, a quo sunt cognominati Vac- 
cei.» Comtudo, o dr. Manuel Botelho Ribeiro esfor- 
çou se por demonstrar: 1.º que Vizeu foi a cida 
de de Vacca; 2.º que a cidade de Vacca esteve 
dentro da Cava; 3.º que o nome Cava é corru 
pção de Vacca; e 4º que o rio Vouga tomou o 
nome da cidade de Vacca. Tambem diz, que dois 
annos depois de Viriato ter sido assassinado por 
ordem de Scipião, esto foi chamado a Roma, c 
suecedeu lhe no governo Decio Junio Bruto, que 
mandou edificar a fortaleza da Sé, uucleo da ci 
dade actual, e lhe de o nome de Viso por ficar no 
alto ou viso da encosta fronteira e sobrancceira å 
cidade de Vacca, hoje Cava, da qual a nova for- 
talcza ficou sendo como aviso ou atalaia, e que 
d'aqui provém o nome de Vizeu Á nova cidade e 
o velho annczim Vizeu, aviso teu, ou aviso é teu, 
Esta etymologia honra o estro de Botelho, é real 
mente engenhosa e seduz; mas scria preciso, que 
elle para autorisar a sua opinião citaese algun 
geographo romano que désse o nome de Vizeu à 
cidade em questão, pois natural parece que de 
viso se formasse antes o nome de Visontium ou 
Visoncio dalo a Vizeu pelo conego Berardo; e 
bem podia ser que de Visoncio ou Visonio se tor 
masse com o tempo, Vizeu. Iguora-se ondo este 
ve esta cidade até å fundação da Cava de Viria 
to, aproximadamente no anno 146 antes da vin- 
da qe Christo, posto que Vizeu, como já dissé 
mos,já então contava muitos seculos, como cidade, 
ou simples povoação, ou aggregado de povoações 
As noticias mais remotas do local que oceupou, 
referem-se Á Cava, e diz-se que d'ali ge trans 
ferira para o local moderno, depois que Decio Ju 
nio Bruto mandou fortificar o bairro da Sé; mas 
csta opinião não parcee muito certa, sendo mais 


esta ficava u'um logar fundo, plauo, alagadiço, 
insalubre, nada defeusavel antes d'aquellas obras 
de defeza, e portanto improprio para uma gran- 
de povoação, emquanto que o bairro da Sé foi 
sempre alto, arejado, enxuto, vistoso e muito dc 
feusavel, mesmo para aquelles tempos. Além d'is 
so, é bem sabido, que os povos que primitiva 
mente habitaram a Lusitania, preferiam as en 
costas é os pontos elevados para u'elles fundarem 
povoações, templos o castros, como depois fizeram 
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os romanos. Assolada e conquistada a Lusitania 
pelos diversos povos que a invadiram, e que uns 
aos outros se fizeram guerra de exterminio, todo 
o territorio de Vizeu, sem duvida, passou pelas 
calamidades e inclemencias soffridas em todo o 
paiz, mas nada se sabe de positivo a tal respeito. 
O quo está averiguado, pelos fragmentos que nos 
restam das actas do concilio de Lugo, effeituado 
no anno 560 por ordem de Theodomiro, rei sue- 
vo, é que o bispado do Vizeu comprebendia 
n'aqueila data uma area aproximadamente egual 
à de hoje, mas estava quasi deserto, e apenas 
contava 9 freguezias. Occorreu a invasão araba 
em 714, e desde então já se encontram mais al- 
gumas noticias d'esta cidade e das hecatombes 
de que foi victima, pois foi tomada e retomada 
pelos christãos e pelos arabes muitas vezes. O rei 
das Asturias D. Affonso 1, O Catholico, a tomon 
aos moiros, e depois caiu outra vez no poder dos 
infieis, conquistada por Abdarramau, rei de Cor- 
dova. Seguem se então successivamente novos 
senhores de Vizeu, que a disputam encarniçada 

mente. A historia registra os seguintes: D. Frue- 
la I, rei das Asturias; Mauregato, filho bastardo 
de D. Affonso, o Catholico; novamente os moiros; 
Carlos Magno: outra vez os moiros; D. Affonso IL 
o Casto, de Lcão; Aliathan, rei de Cordova, que 
a tomou em 811, ficando então em poder dos in- 
ficis até ao anno de 842; D. Affonso III, o Ma- 
gno, de Leão; depois Almansor, rei de Cordova, 
qne a destruiu completamente, poupando apenas 
as duas torres romanas. Em 1027, D. Affonso V, 
de Leão, depois de haver tomado aos moiros dif- 
forontes terras, passou o Douro e avançando pelo 
norte do Algarve, pôz cêrco a Vizeu, que, segun- 
do diz Alexandre Herculano, no 1.º tomo da Hie- 
toria de Portugal, provavelmente ficára em poder 
dos mussulmanos desde o tempo de El-Mansur. 
las durante o cêrco a morte o assaltou no vigor 
da edade. «Era no estio, continua Herculano, in 

tensa a calma. Despidas as arnas, e trajando 
apenas uma tuuica de linho, o rei discorria em 
volta dos muros iuimigos: um virote partiu das 
ameias, e ferindo-o mortalmente o derribon do 
cavallo. Levado á sua tenda, Affonso V expirou 
brevemente, contando pouco mais de 30 annos, 
e quasi outros tantos de reinado » Destruida pe- 
los moiros a cidade, por elles fôra reedificada an- 
nos depois, e em 1058, segundo o P Antouio 
Carvalho e outros autores, em 1033, segundo 
Vilhena Barbosa, Oliveira Mascarenhas c Rodri 

go Mendes da Silva, ou em 1057, como diz Ale- 
xandre Herculano, Vizeu estava ua posse de 
Fernando I, o Magno, de Castella, que a reega- 
tára, firmando para sempre na fé christã a cidade 
de Vizeu, em 28 de junho, e expulsou os serrace- 
uos de todo o paiz, comprechendido entre o Dou- 


| ro e o Moudego. Vizeu foi temporariamente córte 
verosimil que o referido bairro fôsse habitads | 
mnito antes de ser construida a Cava, porque | 


d'alguns reis de Leão. Suppõe-se quo residiram 
no paço da fortaleza romana, onde hoje se vê o 
claustro mandado edificar por D. Miguel da Sil- 
va no chão do dito paço, que D. João IIL para 
esse fim lhe concedeu. Tambem ali residiram al- 
gum tempo a rainha D. Thereza, mãe de D. 
Affonso Henriques, D. João I e varios outros 
reis, bem como ali se reuniram as côrtes do rei- 
no, comquanto se uão saiba em que edificio. Pre 
sumo se, que os procuradores do povo se reu- 
niam nos antigos paços reaes, dentro da forta- 
licza romana, oude havia um grande espaço que 
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é hojə occupado pelo claustro novo e pelas ca- 
pellas contiguas á casa capitular o repartições 
proximas do cabido, chão que comprehendia todo 
o grande espaço voltado ao poente desde a torre 
romana do norte até å torre do sul. Essas côrtea 
cHeituaram-se em 1391 ə 1419, soba presidencia 
do D. João I, tendo os procuradores vizienses 
assento em 7.º logar, no 2.º banco. Todos os au 
tores concordam ein quo romanos, além de faze- 
rem a Cava, fortificaram tambem o oabeço em 
que está edificada a Só. Não se sabe quando foi 
feita a dita fortaleza, mas presume-se, como já 
dissémos, que fôsse posterior 4 Cava, e quo a 
maudaria construir o consul Decio Junio Bruto, 
quando no anno de 139 antes do nascimento de 
Christo, foi enviado á peninsula iberica, e com 
tanta fortuna, que veuceu os lusitanos e os ca- 
laicos. D'ella apenas se vêem hoje os restos de 
duas torres e um lanço de muralha intermodio 
na parte SO, mas o escriptor viziense Francisco 
Manuel Correia, nas suas Memorias em respeito á 
cidade de Vizeu, diz que o recinto da fortaleza 
romana era um quadrado perfeito, ou quasi per- 
feito, defendido por 4 panos de grossa muralha 
e por 4 torres nos angulos, das quaes apenas ha 


memoria de duas, as duas de que aiuda lá se | 
vêem os restos, como formando as balisas do lan- | 


ço do muros do lado SO, uma, à antiga torre de 
menagem no angulo O, servindo de cadeia civil; 
outra, a antiga torre do relogio, no angulo SO. 
D'este lanço de muralhas partiam em angulo re- 
cto o parallelos para N E outros 2 lanços de mu. 
ros de egual extensão, e fechava a NE o recinto 
outro lanço de muros, parallelo ao primeiro, ten- 
do tambem como aquelle nas duas extremidades 
ou nos angulos N e E outras duas torres, de que 
uão ha memoria, por terem sido muito provavel- 
mente demolidas com o muro, quando d'aquelle 
lado se fez o velho paço episcopal na extremida- 
de E do recinto da fortaleza, paço que depois 
avançou para N c se denominou Paço da Sé ou 
dos tres escalões, ao qual por ultimo ua sua ex- 
tremidade N se addicionou o antigo seminario 
diocesano, hoje denominado Collegio, ondo func- 
cicnam o lyceu, o governo civil c outras repar- 
tições publicas. Suppõe-se que os muros da for- 
taleza romana da Sé fôram os primeiros de Vi. 
zeu, depois que a cidado se localisou onde hoje 
está, mas parece, que muito antes da sua cons- 
trucção o logar foi habitado e fortificado d'al- 
gum modo pelos varios povos que passaram pela 
Lusitania antes da conquista romana, por se tra- 
tar d'um pincaro escarpado, muito defeusavel 
para o tempo e magnificamente disposto pela 
uatureza para servir do logar do refugio. Em to- 
do o caso, são aquelles muros romanos os pri- 
meiros de que ha conhecimento na historia da 
cidade, e por certo quo passariam por muitas al- 
ternativas desde então até á occupação dos ara- 
bes, ou durante os 9 seculos que decorreram 
desde que fôram coustruidos até que os moiros 
tomaram Vizeu no seculo virs. Entrcu esta ci- 
dade no domino do conde D. Henrique o da 
rainha D. Yhereza nos fins do seculo xı Esta 
senhora, sendo já viuva, ali habitou,e lhe deu 
foral em 1123; el-rei D. Affonso Honriques con- 
cedeu lhe novo foral, não se conhece a data, mas 
sabe-se que cxistiu, que foi coufirmado por scu 
filho D. Sancho I, em 1187; e depois por D. 
Affonso II, em Coimbra, uo mez do outubro de 


VIZ 


1217. Teve tambem um foral dado pelo bispo D. 
Pedro Gonçalves e pelo cabido do couto da Sé, 
em 1251. Mais tarde, el rei D. Manuel 1 deu lhe 
foral novo, em Lisboa, a 15 de dezembro de 1513. 
Duranto o tempo em que reinaram os nossos reis 
da dynastia Affonsina, não se passou em Vizeu 
nenhum acoutecimento digno de momoria. A’ sua 
situação, afastada da fronteira, deven vêr-se li- 
vre das devastações da guerra em toda cssa de- 
morada o renhida lueta, que a novel monarchia 
sustentou contra os moiros. Esta circumstancia 
foi causa. sem duvida, de que se desenrasse a 
conservação das antigas muralhas, que, damnifi- 
cadas por occasião da tomada da cidade por D. 
Fernando Magno, por tal fórma se fôram arrui- 
nando, que nos fins do seculo xrv estavam intei- 
ramente derrocadas. D'isto resultou uma grando 
desgraça para Vizeu. Derrotadas as tropas cas- 
telhanas na batalha d'Aljubarrota, no dia 14 de 
agosto de 1335, um bando do hespanhoes fugiti- 
vos e commandados por João Annes de Barbu 

da, passaram por Vizeu, que tomaram, saquearam 
e incendiaram, passando å espada os seus habi- 
tantes, escapando apenas alguns que se refugia- 
ram dentro das torres romanas. A cidade ficou, 
portanto, n'um estado lastimoso; fôram enormes 
as perdas oceasionadas pelo incendio e pela car- 
nificina. D. João I pensou logo em restaurar à 
cidade, e dar às muralhas maior extensão do quo 
tinham as antoriores, para abrigarem e defende. 
rom não só a cidadella, mas tambem algumas 
ruas circunjacentes. Em 1412 trabalhava-se acti- 
vamente na construcção das muralhas, concor- 
rendo para essa obra não só os moradores do ter- 
mo, mas ainda todos os que habitavam em dis. 
tancia de duas legoas da cidade. Porém, tendo 
D. João [feito as pazes com Castella, parece que 
esta obra apenas saida dos alicerces, ficou para- 
lisada. Em 1439 a cidade continuava a estar sem 
defeza, e por isso foi resolvido nas côrtes, reali- 
sadas em Lisboa n'esse anno, vedar algumas ruas 
menos precisas e pôr nas outras portas ou gra 

des seguras, para defeza dos habitantes no caso 
de haver novamente guerra com a Hespanha. Em 
1465 as obras do defeza não estavam mais adian- 
tadas, e a cidade já tinha sido queimada duas ou 
tres vezes polos corredores de Castella, temendo- 
se n'aquella data um novo assalto, razão porque 
os habitantes pediam ao soberano que lhes man- 
dasse acabar a cêrca de que tanto precisavam. 
Attendendo a esta petição, D. Affonso V mandou 
cingir de muralhas a cidade, concluindo se as 
obras em 1472. Mais tarde, crescendo a popula- 
ção, estenderam-se as ruas para fóra das mura- 
lhas, e no meado do seculo x1x o numero de fogos 
era aproximadamente egual d'um e d'outro lado. 
O conego Berardo, referindo-se ao auno de 1830, 
data em que escreveu as suas Memorias, ou ao 
de 185! em que ellas fôram publicadas no Libe. 
ral, diz: «Os fracos vestigios que hoje divisamos 
d'esses muros, nos revolam quo fôram feitos á 
pressa, e d'uma ligeira alvonaria; o das 6 portas 
ou eutradas que tiveram, apenas hojo permanc- 
cem tros.» Mas o dr. Botelho, no Codice de Gira 
bolhos, Dialogo 4.º, cap. 31.º pag. 363, diz o sc 

guinte: «Os muros que hoje tem Vizeu, fôram 
feitos por el rei D. Affonso V,e ainda se não 
acabaram, nem chegou a ter ameias, o o ambito 
d'elles é muito monor do que foi antigamente, 
quando so tomou aos moiros; comprehendiam a 


667 


VIZ 


VIZ 


rua da Regucira, como sc collige da doação d'el | da batalha fôra armado cavalleiro por D. Afon- 
rei D. Fernando. que já vimos confirmada pelo | so V. A 7.º, Porta de Santa Catherina, onde es- 
conde D. Henrique». O conego Berardo tambem | tava nm nicho com a imagem do Santo Christo 
diz, que eram 6 as portas das muralhas de Vizeu, | Crucificado. As duas portas que cxistem ainda 


mas Oliveira Mascarenhas, no seu Novissimo 
Diccionario chorographico de Portugal e posses 
ades, menciona 7, a saber: 1.º a de Cimo de Vil- 
la, chamada de S. José, a qual tinha sobre a por- 
ta, do lado exterior, uma imagem d'aquelle santo, 
com uma inscripção latina maudada gravar em 
1666 por 1). João IV, referindo se ao jurameuto 
que fizera de defender a Inmaculada Conceição 
da Virgem, padroeira do reino. Do lado interior 
do mesma porta estava uma imagem da Senhora 
da Conceição. A 2.º porta, a do Soar, ou de S. 
Francisco, tendo no lado interior da mesma porta 





Vizeu—Janelia do quarto onde nasceu D. Duarle I 


a imagem de S. Francisco de Borja, e no lado 
exterior a de Santo Antonio. A 3.º de Nossa Se 
nhor das Angustias, cuja imagem se via sobro a 
mesma porta, ficava ao fundo da calçada da Ri 
beira. A 4.º Porta dos Cavalleiros, À entrada da 
rua d'esto nomo c contigua ao palacote do Árco 
5.º de S Sebastião, por ter um uicho com a ima 
gem d'cste santo; ficava no Terreiro das Freiras. 
6.a Porta de S. Miguel, com a imagem do archan- 
jo, na rua da Regueira; sobre a porta aiuda se 
lia em 1650 a 1636, uma inscripção muito bon 
rosa para esta cidade, commemorando o nome 
d'um esforçado cavalleiro vizienso, Feruão Lopes, 
que na tomada do Arzilla, a 24 d'agosto de 1471, 
commandou <00 cavalleiros sous visinhos, por: 
tando-se com tal bravura, que mesmo no campo 
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são a do Suar e a dos Cavalleiros. Vizeu melho 
rou a sua sorte nos reinados de D. João Y, do 
D. José, e no começo do de D. Maria 1, por di- 
versas causas geraes, mas sobretudo pela maior 
facilidade das commuuicações, pois quo n'aquella 
epoca se restauraram, ou construiram do novo as 
estradas principaes do paiz. Com os tristes resul- 
tados das invasões francezas, no principio do se- 
culo passado, da partida da familia real para o 
Brasil, o das nossas revoluções politicas, ficaram 
as estradas em abandono, € ao passo que se iam 
arruinando, caiam em decadencia as povoações 
do interior. Vizeu chegou a estar quasi incom- 
municavel com os grandes centros de industria 
do reino. Entretauto, os males provenientes de 
similhante isolamento tem lhe sido contra-ba- 
lançados pelas vautagens, que lhe resultam de 
ser capital do districto e séde da 2.º divisão mi 
litar. D. João I elevou Vizeu á categoria de ca- 
beça de ducado em favor do seu filho o infante 
D. Henrique (V. Vizeu, duques de). Apezar da 
cidade ser murada desde o tempo dos romanos, 
nenhum dos escriptores já citados falam dos seus 
alcaides móres. Apenas Oliveira Mascarenhas 
muito succintamente diz que esta alcaidaria an- 
dou na familia dos Silveiras, ramo da dos condes 
de Sarzedas, referindo-se à Chorographia Portu- 
gueza do P. Carvalho, o qual disse que no sen 
tompo, 1708, era alcaide-mór de Vizeu D. Luiz 
Balthazar da Silveira. No emtanto, a Historia 
Genealogica da Casa Real, tratando d'este D. 
Luiz, o seu filho e successor D. Braz Balthezar 
da Silveira, nomeando os grandes postos milita- 
res quo occupavam, os serviços e as muitas com- 
mendas que disfructaram, não os faz alcaides- 
móres de Vizeu. E’ verdade, porém, que a 1.º 
Resenha das Familias Titulares tambem taz al- 
caide-mór de Vizeu o seu bisneto e successor na 
casa, 1). Braz José Balthazar da Silvoira, o este 
era avô paterno do 9.º marquez de Miuas. En 
contram se apenas outros alcaidos móres de Vi- 
zeu n'um ramo dos antigos condes de Linhares. 
O 1.º foi D. Antonio de Menezes, neto dos 1.º 
condes do Linhares, o qual morreu com D. Se- 
bastião em Africa, na batalha d'Alcacer Kibir. 
Foi feito alcaido-mór de Vizeu pela infanta D. 
Maria, filha d'el roi D. Manuel e de D. Leonor, 
sua 3.º mulher. Esta infanta foi senhora de Vizeu 
por doação d'el-rei scu pae, como se lô na referi- 
da Historia Genealogica. A D. Antonio de Mene. 
zes succedeu seu filho D. Pedro de Menezes, que 
toi tambem alcaido mór, ao qual succedeu na ca- 
sa e na alcaidaria mór sua filha D. Ignacia de 
Menezes c Vasconcollos, a qual, casando com seu 
primo, o 4.º conde de Linhares D. Miguel de No 
ronha, lhe levou esta alcaidaria-mór em dote. Foi 
este o 3.º alcaide-mór de Vizeu n'esta familia, e 
tanto que, ficando em Hespanha no tempo da ac 
clamação do D. João IV, foi lá feito duque do 
Linhares e Vizeu. Assim parece que, só depois 
de ir para Hespanha o 4º condo do Liubhares e 
3.º alcaide-mór de Vizeu n'csta tamilia, é que so 
fez nova doação d'esta alcaidaria aos Silveiras, 
senhores de S. Cosmado, representados por fim 
por varonia pelo 9.º marquez das Minas. Tem 
Vizeu todas as 3º feiras, feira de gado bovino o 
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suino, de artefactos, cereses e legumes: e em se- 
tembro a cbamada Feira franca desde 15 a 30. 
Em Vizeu ba alguns edifícios particulares, sendo 
T os mais importantes: 1.º o palacete, ou Casa do 
Arco que, foi da nobre familia dos Albuquerques. 
O palacete está unido a uma das antigas portas 
do cidade, Porta dos Cavalleiros, e tem sobre o 
arco um lindo terraço com mirante, d'onde se go- 
za um lindo panorama. Está hoje ali estabelecida 
a estação teleg. e post. e a escola de desenho in- 
dustrial. Foi a aula theorica da Quinta Regional. 
Esteve aqui a aula de fazer manteiga, hoje des 
prezada. O governo cedeu parte do terreno do 
jardim å camara municipal para alargamento do 
largo. O arco pertence á casa. E’ um palacio 
enorme, com um vestibulo no estylo raphaclesco. 
O edificio tem uns subterraneos que vão dar ao 
rio Pavia, a uma especie de castello. No arco ha 
uma inscripção do seculo XVIT. Tem junto o cha- 
fariz de Santo Antonio. 2.º edificio: o palacete da 
Casa da Prebenda, um dos melbores de Vizeu, no 
exterior. 3.º o palaceto de Fernando de Almeida 
Cardoso Cerqueira. 4.º o palaceto do Conde de 
Prime. 5.º o de Francisco Autonio da Silva Men 
des, no largo do Rocio. 6.º o palaceto do Serrado. 
que pertence ao viscondo do Serrado bem como 
a quinta contigua. 7.º o palacete que foi do mor- 
gado de Santa Christina. Tem quintas importan- 
tes, sendo as mais notaveis a de S. Salvador, 
Marzoellos, Paradinha, Medronhosa, Vildemoi- 
unhos, Quinta do Moura. E" tambem muito notavel 
a Casa da Torre na rua da Cadeia, boje rua de D. 
Duarte, onde, segundo diz a tradição, nasceu el. 
rei D. Duarte e que foi do conego Pedro Gomes 
de Abreu quea comprou em praça, e depois dos 
descendentes d'estes, senhores da quinta de Santo 
Estevão, pelo que a dita casa poz o brazão, que 
lá se vê ainda hoje debaixo do famoso janellão 
gotbico, o qual é dos Abreus e Soares d'Alber- 
garia, de que usava o dito conego, e que estava 
tambem no sou tumulo ns capella do Calvario no 
claustro da Sé, por detraz do grande quadro de 
Grão Vasco, Diz-se que o referido janellão go 
thico pertencia ao proprio quarto onde nasceu D 
Duarte. Tambem a tradição diz que o infanto D. 
Henrique, filho d'el rei D. João 1 e 1.º duque de 
Vizeu, ali babitou algum tempo. Ao citado cone- 
go Pedro Gomes d'Abreu fôra concedida e aos 
seus descendentes, senhores da quinta do Santo 
Estevão, o privilegio de asylo, o ainda nos priu- 
cipios do seculo xix existia chumbada na parede 
por baixo do janellão gothico uma cadeia a que 
os criminosos se agarravam. Ha tambem muitos 
edificios particulares brasonados, maisou menosim- 
portantes. Os antigos paços do conc. estavam na 
travessa do Chão de Mestre, a montante da velha 
Praça do Commercio ou de Luiz de Camões; sup- 
põe-se que eram muito humildes, e fôram destrui- 
dos por um violento incendio no dia 8 de agosto 
de 1796. A camara tentou restaural os, e chegou 
a dar principio ás obras, mas não as concluiu. 
Desde o incendio estiveram em differentes edifi 
cios; duranto a feira de S. Matheus, tambem aca- 
mara funccionou na Casa Municipal da Ribeira, 
depois occuparam os baixos do Asylo da Infancia 
Desvalida, no Rocio de Santo Antonio, hoje Pas 
seio D. Fernando, e desde os principios de 1886 in- 
stallou-se nos seus novos paços, edificio mandado 
fazer expressamente no referido Passeio D. Fer- 
nando, onde funccionam tambem o tribunal ju- 
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dicial, administração do concelho, repartição da 
fazenda, commissariado da policia, cte E' um cdi- 
ficio muito vasto e muito bem situado. A camara 
deu principio aos seus novos paços em 21 de sc- 
tembro de 1872, sendo a planta elaborada pelo 
engonheiro vizionse José do Mattos Cid. O Pas. 
seio D. Fernando foi tambem elegantemente ajar 

diuado. Em Vizeu houve uma Judiaria, ou bai :- 
ro onde os judeus, depois da occupação christã, 
viviam, separados como viveram em outras mui- 
tas povoações do paiz. O conego Berardo, nas 
suas Memorias, diz terminantemente que estava 
situada no sitio denominado Cimo de Villa citan- 
do o velho tombo do hospital do S. Lazaro. Era 
muito populosa e tão importante, que foi séde de 
uma das 7 ouvidorias judaicas outr'ora concedidas 
pelos nossos reis aos judeus, exercendo as de V1- 
zeu em 1534, os primeiros logares da cidade, Elles 
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fôram vereadores e procuradores do concelho, al. 
motacés e thesoureiros da camara, etc. Assim foi 
nomeado thesoureiro n'aquelle anno Henrique 
Mendos, judeu e negociante, e muito mais tarde 
ainda existiam e se apontavam entre as familias 
principaes de Vizcu algumas de origem bebraica. 
O conc. tinha antigamente uma circumscripção 
absurda; ao N passava para a margem direita do 
vio Vouga, estendia-se até á distancia de 25 a vO 
k. da cidado, e para o S comprehendia terras a 
distancia de 20 a 25 k , tendo encravados dentro 
da sua área nada menos de 4 concelhos autono 
mos com justiças proprias, que eramos Coutos de 
Santa Eulalia e os concelhos de Povolide, Ra- 
nhados e Barreiros, estando estes dois ultimos en- 
costados aos muros de Vizeu, e dentro da circum - 
seripção ecclesiastica da freg. occidental da ci- 
dade, mas o decreto de 6 de novembro de 1835 
tornou a circumscripção muito regular. Tem por 
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centro a cidade, e estende-se para todos os qua: | 28 junho 1879; O Commercio de Vizeu, 4 julho 


drantea até à distancia de 12 a 15 k. aproxima- i 


damente. O terreno do conc. é riquissimo. Exis 
tem u'elle minas de manganez, ostanho e wolfram, 
estanho e prata, galena de chumbo, chumbo e 
prata. cobre, carvão de pedra, estanho e ferro, 
etc. No meado də seculo xvir ainda se exploravam 
minas de estanho. Além de ser séde da 2.º div. 
mil., Vizeu é tambem séde da circumscripção mi- 
litar do Centro, 3.º brigada, e pertence ao distr. 
de recrut. e res. n.º 14, com a séde em Santa 
Comba Dão. A sua guarnição mil. é o regimento 
de infantaria n.º 14, o d'artilharia n.º 7 e 0 4.º 
esquadrão de cavallaria n.º 8. Tem est. post. e 
telegr. com serviço de valores declarados, encom- 
mendas postaes, cobrança de titulos, letras e va- 
les; advogados, agencias do Banco de Portugal e 
d'outras casas bancarias, de diversas companhias 
de seguros e de seguros de vida do paiz, agencia 
de vapores, de jornaes, de publicações, e de na- 
vegação; associações de beneficencia, de Classe 
dos Empregados do Commercio; Associação Com 
mercial e [Industrial de Vizeu, Asylos: Anjo de 
Caridade, da Viscondessa do S. Caetano e do In- 
fancia Deavalida, o qual foi inaugurado em 14 de 
junho de 1874; oficinas das confrarias de Santo 
Antonio: bombeiros municipaes e voluntarios, 
Banco Agricola e Industrial Viziense, fandado 
em 13 de abril de 1868; catabelccimento de Ba- 
nhos no hoapital da Misericordia, depositos: de 
cal, de malas e de tabacos; fabricas de carrua- 
gens, de cortumes e de fundição de metaes; Es- 
cola de desenho industrial Emygdio Navarro, 
Escola districtal de habilitação ao magisterio 
primario; escolas d'ambos os acxos, central, occi- 
dental e oriental; est. de fomento agricola, fis 
calisação de impostos, juizo das execuções fia 
caes, hoteis, casas de pasto, Lyceu Central, 
presidio militar, machinas agricolas, de cos- 
tura e de escrever; medicos, pharmacias, no- 
tarios, professores de piano, de pintura, de esgri 
ma, primarios officiaes e particulares; restauran 
tea, typographias, delegado do Saude, Montepio 
Philantropico Vizienso, collegios, philarmonicas; 
Bombeiros voluntarios o Boa União; Sociedades 
de recreio: Bombeiros voluntarios, Circulo Catho- 
lico dos Operarios de Vizeu, Club Artistico Vi- 
ziense, Gremio de Vizeu, Instituto Liberal, Monte- 
pio Viziense; theatros: Circulo Catholico (pro- 
priedade da aasociação do mesmo nome), Gremio 
de Vizeu (propriedade da associação assim deno- 
minada), Paraizo de Vizeu, Viriato; ente theatro 
foi inaugurado em 13 de junho de 1883; praça de 
touros, grande numero de estabolecimontos com- 
merciaes e industraes, etc. Tem se publicado em 
Vizeu os seguintes jornaes: Album Viziense, te- 
vereiro 1884 a janeiro 1886; O Amigo da Juven- 
lude, 15 novembro, 1894; O Artista, 6 julho 1891 
a 15 abril de 1894; A Atalaia, 9 outubro 1870 a 
25 janeiro 1878; Atalaia Catholica, 1 dezembro 
1888 a 29 novembro 1890; Ave Azul, 15 janeiro 
1899; A Berlinda, agosto a 1 sotembro 1839; Bo. 
letim Diocesano, janeiro 1897; Boletim Noticiarin 
e Politico, 1347 a 1948; abstrahindo dos Boletins 
officiaes, foi este o 1.º jornal aqui publicado; Bo. 
letim Noticioso e Político, 22 outubro 1817; pou- 
cos numeros se publicaram; 4 Caridade, 20 ou 
tubro 1878 a 30 março 1879; A Chronica, fevcrei- 
ro a outubro 1878; continuado do n.º 6 em diante 
com o titulo do Chronica Viziense, | de janeiro a 
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1886; em publicação, 1914; Correio da Beira, 
1914; Democracia da Beira, 3 janeiro a 27 dezem- 
bro 1891; A Desforra, 26 abril 1904; O Districto 
de Vizeu, 2 novembro 1879; suppõe-se ter termi- 
nado em 1890; O Echo Viziense, 2 fevereiro a 20 
de julko de 1894; O Escholastico, 1 de janeiro a 
26 março 1873; 4 Folha, 4 abril 1889, ainda se pu- 
blicava em 1900; O Grillo da Cava, 14 março do 
1894 a 24 fevereiro 1895, com aupplemento dedi- 
cado ao Carnaval;foio 1.ºjornal humoristico publi- 
cado em Vizeu: Hylario, 12 junho 1896 a 16 te- 
vereiro 1897; 4 Idéia Nova, 19 agosto a 14 outu- 
bro 1892; A Ideta Nova, 4 maio a à setembro do 
1890; O Imparcial, 6 dezembro 1270 a 15 novem- 
bro 1873; continuou a Mocidade como nº 37 c se- 
guiu a partir de 1873 com o titulo de Imparcial 
de Vizeu, a começar no n.º 162; O Imparcial de 
Vizeu, 22 dezembro 1873 a 13 maio 1874; conti- 
nuação do Imparcial com o n.” 182, e foi conti- 
nuado pela Liberdade com o n.º 182; O Indepen - 
dente, 15 outubro 1885 a 20 janeiro 1889; O Tn 
transigente, 17 julho 1894 a 9 abril 1895; O In 
vestigador, 20 agosto 1891; Jornal de Rapazes, 1% 
a 30 março 1871; Jornal de Vizeu, 3 agosto 1865; 
seguiu ae annoa depois ao Liberal; O Liberal, 6 
maio 1857 a 3 janeiro 1859; aegniu-se-lhe pagaa- 
do annos o Jornal de Vizeu; o Liberal, janeiro de 
1885 a 30 março 1886; A Liberdade, 20 maio de 
1874: continuou o Imparcial de Vizeu com o n.º 
152; ainda se publicava em 1910; 4 Luz, 1 maio 
1903; Maganão, 28 março 1892 a 1 maio 1893; 
Mensageiro Popular, janeiro 1900; A Mocidade, 
18 abril a 19 dezembro, 1859; foi continuado pelo 
Imparcial com o n.º 37; A Mocidade, 22 fevereiro 
a 11 setembro 1891; A Mocidade, £6 outubro 1904: 
A Nova Lucta, 29 abril 1894 a 20 março 1895; O 
Observador, 9 junho 1878 a 8 junho 1579; O Pe 
lourinho, junho 1895; O Povo Beirão; 1914; Revis- 
ta Catholica, 6 janciro, 1891; em publicação 1914; 
O Seculo, 12 a 19 junho 1879; Sirius, outubro 1809; 
Vespa, 4 abril a 5 maio 1892; Viriato, 3 abril 
1855 a 31 maio 1892; O Viziense, 15 outubro 1853 
a 14 outubro 18%4; O Viziense, 16 junho a 17 no- 
vembro 1889;4 Voz da Oficina, 10 junho, 1898; em 
publicação 1914. Numeros unicos: Bombeiros 
Voluntarios Vizienses, março 1893; A Kermesse, 
1580; Marquez de Pombal, 8 maio 1882; Vizeu- 
Porto, abril 1888. || Pov. na freg. de N. Sr." de 
Assumpção, de Tentugal, conc. de Montemór o 
Velho, distr. de Coimbra. 

Vizou (Armas de). O actual brazão d'armas do 
Vizeu, é um escudo com as armas reaes portu- 
guozas das quinas e 7 castellos, mas antigamen 
te teve por brazão um'escudo coroado, e n'olle um 
castello de prata em campo azul, banhado por um 
rio; de um lado do castello a figura d'um homem 
com trajos de peregrino, tocando uma buzina, e 
do outro lado um pinheiro. Ainda se encontra 
doscripto por outra fórma, consistindo a differen 
ça em estar sobre as ameias do castello o homem 
que toca a buzina. A lenda que deu origem a es- 
te brazão, cantou a Garrett, n'uma linda poesia, 
que o grande poeta intitulou Miragaia. Das Ci- 
dades e Villas, de Vilhena Barbosa, vol. III, pag. 
187, transcrevemos essa lenda, conforme a conta 
a tradição: «D. Ramiro II, rei das Asturias e de 
Leão, que reinou desde o anno de Uhristo de 931 
até o de 950, numa excursão que fez de Vizeu, 
onde ontão residia, por terras de moiros, viu o 
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enamorou-se da tormosa Zahara, irmã de Alboa- 
zar, rei moiro, ou alcaide do castello de Gaia so 

bre o rio Douro, Recolheu se D. Ramiro a Vizeu 
com o coração tão captivo, e a razão tão perdida, 
que sem respeito aos laços, que o uniam a gua es 

posa D. Urraca, ou como outros lbe cbamam D. 
Gaia, premeditou e executou o rapto de Zahara. 
Emquanto o esposo infiel se esquecia de Deus e 
do mundo nos braços da moira gentil, n'um pala 
cio á beira mar, o vingativo irmão de Zera 
trocando affronta por affronta, veiu de cilada, 
protegido pela cscuridão de uma noite, assaltar 
e roubar nos seus proprios paços a rainha D. 
Gaia.A iojuria vibra n'alma de D. Ramiro o ciume 
e o desejo de vingança. O ultrajado monarcha vôa 
å cidade do Vizeu, escolhe os mais valentes d'en 

tre os seus mais aguerridos soldados, e lá vae å 
sua frente caminho do Douro. Chegando á vista 
do castello d'Alboazar, deixa a sua cohorte occul 

ta n'um pinbal, e disfarçado em trajos de pere- 
grino, dirige-se ao castello, e por meio de um 
annel, que faz chegar ás mãos de D. Gaia, lhe 
annuncia a gua vinda. O peregrino é introdu 

zido immediatamente å presença da rainba, que 
fica a eós com elle. Alboazar tinha ido para a ca- 
ça. D. Ramiro atira para longe de si as vestes e 
as barbas, que o desfiguravam, e corre a abraçar 
a esposa. Esta, porém, repelle-o iudignada, e lan- 
ça lhe em rosto agua traição. No meio de um vivo 
dialoge de desculpas de uma parte, e de recrimi 

nações da outra, volta da caçada Alboazar. D. 
Ramiro não pôde fugir. Já se sentem na proxima 
sala os passos do moiro. À rainha, parecendo se 

renar-se, occulta o marido n'um armario, que va 
camara havia. Mas apenas entrou Alboazar, ou 
fôsse vencida de amor por elle, ou cheia de odio 
para com o esposo pela fé trabida, abre de par 
em par as portas do armario, e pede vingança ao 
moiro contra o christão traidor. D'abi a pouco era 
levado el rei D. Ramiro a justiçar sobre as ameias 
do castello. Chegado ao logar da execução pediu 
o infeliz, que lhe fôsse permittido antes de mor- 
rer despedir-se dos sons acordes da eua buzina. 
Sendo lhe concedida esta derradeira graça, D. 
Ramiro empunba o instrumento, e toca por trea 
vezes com todas as suas forças. Era ceste o signal 
ajustado com os seus soldados, escondidos no pro- 
ximo pinhal, para quo, ouviado o, lhe accudissem 
apressadamente. Portanto n'um volver d'olhos foi 
o castello cercado, combatido, tomado, o depois 
incendiado. A desprevenida guarnição foi passa- 
da ao fio da «spada, e Alboazar teve a sorte dos 
valentes: expirou combatendo. E D. Gaia, como 
ao passar o Douro para a margem opposta, se las- 
timasse e mostiasse dôr, vendo abrasar se o caa- 
tello, foi victima tambem do ciume de D. Ramiro, 
que cego de ira a fez debruçar sobre a borda do 
barco, cortando lhe a cabeça d'um golpe do espa- 
da. A' fortaleza em ruinas ficou o povo chamando 
o castello de Gaia, e à margem do rio, onde apor- 
tou o barco de D. Ramiro, deu lhe o nome de Mi- 
ragaia, em memoria d'aquelle fatal mirar da mi- 
sera rainba, Tal é a lenda, continua Vilhena 
Barbosa, que deu origem ao brazão de Vizeu, em 
honra da parte que os seus babitantes tomaram 
n'aquella empresa. O castello representa o d'Al- 
boazar, o rio que tem por baixo, o Douro, o pe- 
regrino D. Ramiro, c o pinbeiro o bosque em que 
se escondeu a sua gente. Usou a camara munici- 
pal d'este brazão até 6 de agosto de 1796, em que 
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| arderam os seus paços c a cadeia. Sendo necessa- 
rio fazer um novo estandarte, c novo sincte, re- 
solveu deixar o antigo brazão, adoptando o escu- 
do das armas reace. Não sabemos o motivo da 
mudança; mas suppômos que seria por se julgar 
fabulosa a londa. Todavia, se foi esta a razão, não 
a achamos boa, scja a lenda fabula ou historica. 
Em qualquer caso tinha o primeiro escudo em 
scu favor os respeitos da antiguidade, e a van- 
tagem de ter a cidade um brazão propriamente 
acu. À lenda póde ser fabulosa, e sêl o-ba talvez 
em grande parte, mas não no todo. D. Ramiro Il 
roubou a moira Zahara, irmã ou filha d'Alboazar, 
a qual fez christã, tomando no baptismo o noms 
de Artida, ou Artiga. Repudiando a raiuba D. 
Urraca, casou, segundo uns, ou viveu amanceba- 
do, segundo outros, com Zahara, de quem tove 
um filho, chamado D. Alboazar Ramires, que foi 
o primeiro fundador do mosteiro de Santo Thirso, 
cinco leguas acima da cidade do Porto. Moderna - 
mente mandou a contraria da Misericordia collo- 
car o brazão antigo da cidade em um dos angu 
log da frontaria do scu novo hospital.» Como vi- 
mos, o erudito Vilhena Barbosa não repudia em 
absoluto a authenticidade bistorica dos amores 
do rei D. Ramiro e de Zahara; mas são tantas as 
variantes d'essa famosa lenda, desde as duas pri- 
meiraa que se encontram no Nobiliario do conde 
D. Pedro até à de Almeida Garrett, que não é 
possivel destrinçar onde acaba a bistoria e onde 
começa a pbantasia na descripção d'esses tragi- 
cos amores. 

Vizeu (Bispado de). Segundo a maioria dcs cs. 
criptores, este bispado data do seculo vi, e alguns 
juntamente com o P. Leonardo de Sousa, dizem 
que data do seculo 111, ignora ge, porém, onde cs- 
teve a cathedral até que os moiros fôram defini 
tivamente expulsos de Vizeu por D. Fernando 
Magno, rei de Leão e Castella, em 1057. A longa 
serie dos seus bispos prova claramente a existen 
cia de Vizeu como cidade episcopal desde o cita- 


XII, pag. 1589 e seguintes, publica o dr. Pedro 
Augusto Ferreira um Catalcgo cbronologico dos 
bispos de Vizeu, baseado n'algumas obras escri- 
ptas por diversos escriptores antigos e modernos 
ácêrca de Vizeu, taes como o dr. Manuel Botelho 
Ribeiro Pereira, P. Antonio Carvalho da Costa, 
P. João Colat, D. Francisco Alexandre Lobo; o 
conego José d'Oliveira Berardo, Francisco Ma 
nuel Correia, P. João Vieira Neves de Castro e 
Cruz, e o P. Leonardo de Sousa. E’ um interes- 
sante e curioso catalogo, porque os caboços bio- 
graphicos que apresenta dos venerandos prolados 
derrama muita luz sobre a historia de Vizeu. Não 
o trasgcrevemos por ser muito longo, mas men- 
cionaremos alguns dos factos mais notaveis que 
n'esses esboços se encontram. No seculo 1x, foi o 
11.° bispo de Vizeu Theodomiro, durando o seu 
pontificado de 876 até 899. Assistiu á sagração do 
templo de S. Thiago de Compostella no anno de 
876, e ao concilio celebrado em Ouviedo no de 
877. No seculo x, o 17.º bispo, Hermcgildo ou 
Hermenegildo, cujo pontificado foi de 261 até 
469, assignou uma doação feita por Enderquina 
Palla ao mosteiro de Lorvão em 961, eo 18.º bis 
po, Iquilanou ou Iquila, 981 a 985, assignou uma 
doação feita em 981 ao referido mosteiro. Seguiu- 
se uma vacancia de Jô annos, proveniente da no- 
va oceupação de Vizeu pelos moiros, que durou 
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até 1057, já no seculo xr, em que D. Fernando 
Magno novamente a conquistou, conforme dissé- 
mos. Os bispos de Vizeu e outros muitos de Por- 
tugal e do eul de Hespanha, durante a domina 
ção arabe residiram em Oviedo, ondo os reis de 
Leão lhes deram asylo o assignaram egrejas para 
se sustentarem, pelo que Oviedo se denominou 
cidade dos bispos. Depois quo o bispo D. Sisnan- 
do, que foi o 20.º na ordem chronologica, tendo o 
pontificado desde 1058 até 1064, seguiram se, no 
soculo x11, 08 priores, a quem os bispos de Coim- 
bra, como mais proximos, cm virtude da disposi- 
ção dos antigos canones e da bulla de Paschoal 
1I, do anno 1101, dirigida ao bispo de Coimbra 
D. Mauricio, encarregaram o governo d'este bis- 
pado de Vizeu, para attenuarem os inconvyeuien- 
tes da grande vacancia. Conserva se memoria dos 
priores seguintes: D., Theodonio, de 1110 a 1112, 
a quem o conde D. Henrique deu a egreja de S. 
Miguel do Fetal, em que residiu com os seus cone- 
gos até que faileceu em 1112. Suppõe-se que a 
cathodral u'este tempo estava em ruinas. S. 'I heo- 
tonio, 1112 a 1119, Era conego em Vizeu, desde 
1093, e por morte de D. Theodonio, foi eleito 
prior d'este bispado pelo povo e clero, eleição 
que o bispo de Coimbra confirmou, mas em 1119 
resignou o priorado no seu sobrinho D. Honorio, 
para ír å Palestina visitar os logares santos. À 
raiuha D. Thereza o quiz fazer bispo de Vizeu, 
graça que elle humildemento recusou, indo com 
um seu irmão fundar em Coimbra o convento de 
Santa Cruz, do qual foi eleito 1.º prior-mór em 
1132, c ali fal. em 1162. D. Qdorio, 1120 a 1130. 
O povo e clero de Vizeu, descontentes com a au» 
bordinação á diocese de Coimbra, poucos mezes 
depois de ser nomeado prior, deram lhe o titulo 
de bispo, com approvação da rainha D. Thereza 
Houve grande opposição da parte de D. Gonçalo, 
bispo de Coimbra, e D. Odorio cedeu no mesmo 
auno de 1120 o seu titulo de bispo, governando 
apenas como simples prior, mas em 1130, D. Affon- 
so Henriques, annuindo ás instancias do povo e do 
clero de Vizeu, o nomeou bispo, impondo-se de 
fórma tal que o bispo de Coimbra não recalcitrou; 
D. Odorio foi então o 21.º bispo, que governou 
desde 1144 até 1165. No seculo x111, o 27.º bispo 
D. Fernando Raymundo Coutinho que goveruou 
a diocese de 1413, o fal. cm 1 de fevereiro de 
1214 Residiu nas casas da quinta de Santa Eu 
genia, que fôram incendiadas pelos francezes em 
1310, e ali fez uma concordata com o cabido, re 
partindo as terças, casaes e egrejas da diocese 
entre elle e o deão, chantre, thesoureiro o cone- 
gos. O 32.º bispo foi D. Matheus 1, que governou 
a diocese de 12514 a 1271. No mesmo anno de 
1254 em que foi eleito, assistiu às côrtes que D. 
Affonso III celebrou em Leiria; e fo um dos pre- 
lados que em 1262 supplicou ao pontifice Urbano 
IV a legitimação dos filhos que aquelle monarcha 
tevo da fan D. Brites, vivendo ainda a con- 
dessa Mathilde, sua primeira mulher. Continua- 
ram no seu tempo os grandes conflictos cntre Por- 
tugal e a curia romana, que haviam já atravessa- 
do os reinados de D. Affonso II o D. Sancho II, 
eulutando o paiz com censuras o interdictos. Foi 
accerrimo defensor das immunidades ecclegiasti- 
vas que o estado invadira, e em defeza d'ellas 
foi a Roma com outros bispos e veiu a fal. em 


Viterbo. No seculo x1v, o 34.° bispo D. Egas, di. | 


rigiu a diocese desde 1289 até 1313. Fez nova di- 
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visão das rendas do bispado, reformando a que 
tinha sido feita pelo bispo D. Fernando Raymun 

do; creou 10 meio-conegos, pelos quaes dividiu as 
prebendas de 5 conezias vagas; creou tambem a 
corpori dos padres coreiros e beneficiados, c 
obteve d'el rei D. Diniz muitas concessões impor- 
tantes, como a doação da egreja de S. Pedro do Sul 
para o scu cabido, e para este o fôro de fidalgos 
cavalleiros, a isenção do tribnto chamado caval- 
laria, a graça de serem os conegos almotacés, 
ete. O bispo 38.º D. João II, 1360 a 1362, assis- 
tiu com outros prelados á justificação que em 
1361 fez om Ccimbra D. Pedro I para provar que 
tinha casado com D. Ignez de Castro, o em 1362 
assistiu å consagração do convento velho de S, 
Francisco, de Coimbra. No seculo xv,o bispo 42.º 
D. João Homem, 13924 1425. D. João L estimava tan- 
to este prelado, que o elegeu padrinho de seu fi- 
lho. o infante D. Henrique, 1.º duque de Vizeu. 
O mesmo soberano lhe deu em 27 de fevereiro do 
1392 uma das torres romanas, conhecida pelo no- 
me de torre do relogio, onde collocou os sinos da 
cathedral, o em 1407 deu principio ao convento 
de S. Francisco de Orgens. O 47.º bispo D. João 
Vicente, de 1146 a 1463, foi o fundador e grande 
protector da congregação dos conegos seculares 
de S. João Evangelista (loyos) e porque usou 
sempre o habito azul que lhes dera, foi denomi- 
nado o bispo azul. Tambem lhe chamaram o bispo 
santo, por ser um modelo de virtude, e Mestre 
João por ter sido lento de medicina e physico-mór 
do reino. (V. João Mestre; (Portugal, vol. III, 
pag. 1058). O bispo 49.º, D, João Gomes d'Abreu, 
1466 a 1482, era da nobre familia dos senhores 
de Regalados. D. Affonso V lhe deu as duas tor- 
res romanas contiguas À Sé, as quaes arvorou em 
aljube ou prisão de ecclesiasticos, e foi este um 
dos motivos do grande odio e luctas encarniça- 
das que se desenvolveram entre elle e os vizien- 
ses, e que, segundo se suppõe, lhe abreviaram a 
existencia, pois estavam no seu periodo mais agu- 
do, quando o bispo foi encontrado morto na cama 
fulminado por uma apoplexia. Seculo xv1; bispo 
52.° D. Diogo Ortiz do Vilhegas, de 1507 a 1519; 
cognominado o Calçadilha, por ser natural d'uma 
aldeia d'este nome em Castella, junto de Samora. 
Era de nobre ascendencia, e veiu para Portugal 
em 1476, acompanhando como confessor a D. 
Joanna, a Excellente Senhora. Foi muito aceito 
dos reis D. Affonso V, D. João Il e D, Manuel I, 
que o chamaram para o seu conselho e para seu 
confessor e capellão-mór; tambem o nomearam 
prior de S. Vicente de Fóra, bispo de Tanger e 
de Vizeu, ete. Era um grande theologo, afamado 
orador, mathematico e astrologo. Fal. cm 1519 na 
villa d'Almeirim, quando ali estava com a córte. 
Deixou em Vizeu boa memoria, e o seu nome es- 
tá vinculado a obras importaotissimas aa Sé. (V. 
Vizeu, Sé de). Este bispo chamon para Portugal 
sobrinhos e outros parentes, de quem precedem 
varias familias nobres de Vizeu. Tambem sagrou 
a cathedral em junho de 1516. O 53.º bispo, toi o 
infante e cardeal D. Affonso, filho d'el rei D. Ma- 
nuel, 1520 a 1521, mas não chegou a governar 
pessoalmente, por contar apenas 11 annos de 
cdade, quando em 1520 foi eleito. (V. Affonso, 
Portugal) vol. I, pag. 70). O 57.º bispo, D. Gon- 
calo Pinheiro, 1553 a 1566, era natural de Setu- 
bal; formou-se em canones na Universidade de 
Lisboa, e doutorcu-so em theologia na de Sala- 





VIZ 


manca. Excreeu varios cargos, foi bispo de Sa- ' 
fm e de Tanger, sendo eleito para a diocese de | 
Vizeu em 1552, para onde partiu em 1553. Con 
vocou synodo em 1555, no qual promulgou de- 
cretos salutares, e fez muitas obras na Sé. Foi 
53.° bispo de Vizeu D. Jorgo de Athaide, de 1588 | 
a 1578. Era muito illustrado e deixou muitas ' 
obras impressas e manuscriptas. Tambem proco- 
deu a obras na Sé. (V. Athaide, D. Jorge de). Bis- | 
po 59.º, D. Miguel de Castro, 1579 até 1535, data | 
em que foi transferido para o arcebispado de Lis | 
boa. (V. Castro, D. Miguel de). Bispo 60.º. D. Nu 
no de Noronha, de 1536 a 159t, anno em que te ' 
ve transferencia para a diocese da Guarda. (V. 
Noronha, D Nuno de). D. Fr. Antonio de Sousa, 
61.0o bispo, 1595 a 1597. Era religioso dominicano 
muito ilustrado, doutor em theologia pela Uni-, 
versidade de Lovaina e mestre da sua ordem. (V. ' 
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Foi um dos bispos mais poniteutes, mais illus- 
trados, mais modestos, mais caritativos e mais 
virtuosos, que tem tido Vizeu, pelo que todos o 
consideravam e veneravam como um santo. Pro- 
fosson na ordem de S. Domingos, em Evora, de- 
pois formou se em theologia en Salamanca. En- 
trou em Vizeu a 14 de julho de 1626. (V. Portu- 
gal, D. Fr. João de). Foi o bispo 65º D. Pr. Ber- 
nardino de Senna, 1629 a 1632, religioso francis- 
cano. Distinguiu-se muito nos seus estudos, exer- 
ceu o magisterio, e cargos importantes na sua 
ordem. Esteve em Roma, e percorreu varias ter- 
ras de ltalia e visitando muitos conventos, assistiu 
a diversos capitulos, e quando no seu regresso, 
cbegou a Hespanha, já bavia recebido a nomea- 
ção de bispo de Vizeu. Foi sagrado mesmo em 
Madrid no dia 13 de julho de 1631, e só em maio 
de 1:32 é que veiu para Vizeu. Era muito cari- 
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Sousa, D Fr. Antonio de). Sceulo xvir. D. João de 
Bragança, 62.º bispo de Vizeu, 1599 a 1609. Era 
da varonia dos duques de Bragança, filho de D. 
Francisco de Mello, 2.º conde de Tentugal e 1.º 
marquez de Ferreira. Antes de ser bispo foi 
D. prior de Guimarães e concgo de Evora. Entrou 
em Vizeu a 23 de julbo de 1599 e fal. a 3 de feve 
reiro de 1609. D'accordo com o cabido, concedeu 
À camara viziense o privilegio do ter cadeiras de | 
espaldar de couro ua Sé, defronte do pulpito, pa 
ra os vereadores poderem sentar so por occasião 
das procissões que eram obrigados a acompanhar. 
A provisão foi datada do paço episcopal de Fon- 
tello a 20 de abril de 1604 D. João Manuel, 33.º 
bispo de Vizeu, 1610 a 1625. Bacharel em thoo- 
logia pela Universidade de Coimbra. Entrou em 
Vizeu a 25 de abril de 1610. (V. Manuel, D. João). 
D. Fr. João de Portugal, 64.º bispo, 1620 a 1629. 
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tativo, pois repartia com mãos largas pelos pô- 
bres todas as rendas da dioceso, reservando para 
si o estrictamente necessario, que se reduzia a 
muito pouca, pois nunca deixou o babito francis 
cano. D. João de Mello, 69.º bispo de Vizcu. (V. 
Mello, D. João de). D. Ricardo Russel, 10.º bis 
po, 1685 a 193. Era filbo de paes inglezes ca- 
tholicos. (V. Russel, D. Ricardo). Foi o 71.º bis 
po D. Jeronymo Soares, 1694 a 1770. (V. Soares, 
D. Jeronymo). Seculo xvin, D. Julio Francisco de 
Oliveira, bispo 72.º, 1740 a 1745. (V. Oliveira, D. 
Julio Francisco de). Seculo x1x. D. Francisco Ale - 
xaudre Lobo, 77.º bispo, de 1819 a 1844. (V. 
Lobo, D. Francisco Alexandre). D. José Manuel 
de Lemos, 19.º bispo, de 1656 a 1853. (V. Lemos, 
D. José Manuel de). D. Antonio Alves Martins, 
81.º bispo, de 1862 a 1852. (V. Alves Martins, D. 
Antonio). D. José Dias Corrêa de Carvalho, 82.º 
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bispo de Vizeu, desde 1883, dirigindo ainda a sua 
diocesc em 1910. (V. Carvalho, D. José Dias Cor- 
reta de). O actual bispo de Vizeu é D. Autovio 
Alves Ferreira. 

Vizeu (Capellas de). Houve em Vizeu bastan 
tes capellas que já não existem hoje ou estão pro- 
fanadas. Meneionaremos as actuaes: 

Capella da Balsa, assim chamada por estar si 
tuada no sitio d'este nome. E" particular e per- 
tencia em 1890 ao P. Antonio Ferreira d'Almei- 
da, secretario da camara ecclesiastica. Tem a in- 
vocação de Nossa Senhora e do Santissimo Sa- 
cramento, È’ moderna e muito clegante. Foi fun- 
dada em 1:84, e inaugurou se com uma pomposa 
festividade em 2 de abril do mesmo anno. No 
altar tem uma rica imagem da padroeira, feita 
na Allemanha e duas formosas télas vindas de 
Roma: A morte de S. José à o Immaculado Cora- 
ção de Maria. 

Capella de N. Sr da Conceição. Está situada 
no Campo da Ribeira, e tem irmandade propria 
instituida em 1662 na antiquissima capella de S. 
Luiz, Rei de França, hoje profanada e em ruinas 
junto da de N. Sr.” da Couceição, ao lado E, que 
foi construida por ser a de S. Luiz muito peque- 
na e estar muito arruinada pela sua grande anti. 
guidade. Quando no tempo d'el-rei D. Duarte se 
mudou a importante teira da'Cava de Viriato pa- 
ra esto campo da Ribeira ou da Feira, e do dia 
de S. Jorge, 23 d'abril, parà o de S. Matheus, 21 
de setembro, collocou se a imagem de S. Matheus 
na pobre capella de S. Luiz, da qual passou com 
a do seu orago para a de N. Sr." da Conceição, | 
onde se conserva ainda. A capella tem na frente 
um escudo com o cimblema do mysterio da Con- | 
ceição. 

Capella de N. Sr.” do Pranto. Está no Cimo de | 
Villa, na rua de S. Martinho, c foi fundada pelos 
moradores da mesma rua em 1746, segundo sc lê 
n'uma inscripção latina, que tem na frente a qual 
traduzida, diz o seguinte; Os cididãos d'esta rua 
fizeram esta capellinha á sua custa. Virgem Mãe, 
acceitae seus votos. As festas da inauguração em 
1746 fôram extraordinariamente pomposas, como 
se vê d'um folheto em que Francisco Coelho as 
descroveu, e publicou em Lisboa, 1717, com o ti 
tulo: Relação breve das festas que se celebraram 
na cidade de Vizeu, feitas em louvor da Virgem 
Nossa Senhora do Pranto, n'este anno de 1746. 

Capella de N. Sr! dos Remedios. Fica no largo 
d'este nome. Como diz uma inscripção que tem 
ainda hoje na frontaria, foi fundada pelo povo em 
1742; caiu em grande abandono com o decorrer 
do tempo, e lançaram mão d'ella os donos da ca 
sa do Santa Eulalia, contigua 4 pobre capelli 
nha. 

Capella de Santa Martha. E' no Paço episco- 
pal do Fontello. Tem 3 altares. No altar-mór vê - 
sc a imagem da padrocira, c por detraz d'elle, 
que fica separado da capella-mór, está uma for- 
wosa téla de Grão Vasco, representando Jeaus 
Christo em casa de Martha, que parece ser a me 
lhor da capella, posto quo tem muitas, e algumas 
de merecimento. O altar do lado da Epistola é 
dedicado a S. João Evangelista e a S. João Ba- 
ptista mostrando o Agnus Dei; e do lado do Evan- 
gelho é do S. Pedro e S. Paulo. O penultimo bis 
po de Vizeu, D. José Dias Corrcia de Carvalho, 
restaurou c aperfeiçoou muito esta capella, bem 
vomyv o Pago do Fontello, que estavam muito des. 
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| cuidados. Fez importantes obras c melhoramen- 

| tos no paço, e construiu uma bolla varanda a S 
para tornar tambem por aquelle lado mais com- 

| moda a communicação para a capella. 

| Cupella de Santo Antonio. Fica no Cimo de 
Villa. E' particular, e pertence 20 condo de Pri 
me, a cuja casa está unida. 

Capella de S. Caetano. Está na quinta de S, 
Caetano, defronte de Vizeu, a 400 m. de distan - 
cia, pertencente á viscondessa d'esse titulo. E” 
antiga e muito pequena Foi fundada por um ec- 
clesiastico da familia, a quem os paes ou avós da 
viscondessa de S. Caetano a compraram, e per- 
tence ao termo da froguezia do Ranhados. 

Capella de S. Sebastião. E situada na rua do 
Soar de Baixo, ou do Principo Real. Não é muito 
antiga, mas ignora-se quaudo, e por quem foi 
fundada, Tem 3 altares. Pelos annos de 1320 fai 
dourada a tribuua, e pouco depois sc fez o côro e 
a sua escada exterior. Consta que existiu ali uma 
irmandade de S. Sebastião, mas foi extincta por 
falta de zelo e de meios Em 1:86, estando Vizeu 
ameaçada da invasão da cholera, certos devotos 
principiaram a colber donativos para restaurar a 
irmandade e a capella, o que conseguiram, refor- 
mando a capella e os estatutos. Admittiram mui- 
tos devotos, o no anno de 1887 fizeram uma bri- 
lhante festividade. Parece quo o culto tem desde 
então continuado. 

Vizəu (Cava de Viriato). Monumento celebre 
pelas suas tradições historicas D'ella falam di- 
vorsos escriptores, e principalmento o conego Jo- 
sé de Oliveira Berardo nas suas Noticias histo 
ricas de Vizeu, publicadas no Liberal de 6 de maio 
de 1+57, e na Memoria manuscripta que em 1638 
offcreceu 4 camara municipal, e que sc guarda no 
archivo da mesma camara. E' d'este trabalho do 
erudito concgo, que nós extrabimos as seguintes 
noticias. «O monumento mais consideravel, que 
encontramos na cidade de Vizeu, é o denomina- 
do Cava de Viriato; especie de fortificação, cujos 
muros deterra,hojequasi gastos pcla incuria, igno - 
rancia e rapacidade humaua, contando talvez 20 
seculos de existencia, tem servido de base å tradi- 
ção popular sobro as recordações gloriosas que 
vamos a referir. Derrotado o exercito do pretor 
romano Claudio Unimano pelo famoso Viriato 
junto do Campo d'Ourique, para desviar de si o 
peso das armas com uma diversão favoravel, re- 
corren aquelle pretor a Caio Nigidio, o qual en- 
trando logo pelas terras da provincia da Beira, 
depois da talar os agros e incendiar povoações, 
vciu fortificar so em um campo raso, quo boje vè- 
mos junto da cidade de Vizcu. Logo que Viriato 
d'isto houve noticia, acudiu immediatamcute a 
esto ponto, e como não pudesse escalar os muros 
de terra, poz-lhe cêrco até obrigar Nigidio, pela 
fome e estratagema, a render se ou pelejar. Com 
effeito o pretor saiu a campo, mas em poucas ho 
ras foi derrotado, perdendo as aguias e quasi to- 
do o exercito. Isto se passava, como dizem, pelos 
annos de 1tG autes da ora vulgar, e so dermos 
attenção ao amor do maravilhoso, e ao gosto das 
estultas etymologias, alguem pretende que duas 
povoações visinhas da Cava de Viriato attestam 
ainda hoje por seus nomes a grandeza d'aquella 
batalha. Abravezes dizem ser corrupção da pala- 
vra braveza, quo denota o furor com que comba- 
teram os lusitanos, e Aguieira era o logar onde 
estavam as aguias romanas no pretorio do arraial. 
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Tambem a povoação proxima, hoje denominada 
Esculca, querem alguns derival a de escuta; por- 
que ali sc demorára o exercito lusitano como em 
escuta » observação. Louvem e agradeçam os nos- 
sos conterraneos estas sonhadas invenções áquel- 
les historiadores, que se prazem em os divertir on 
estimular de zelo patriotico; mas eu quizera que 
uma critica mais jndiciosa tivesse presidido ás 
suas lucubrações, e que não tivessem corrido tan 

to à larga pelo campo das falsas conjecturas. Com 
cffeito, a tradição d'estas façanhas se teria ex 

tinguido depois de tantos seculos, e a não scr o 
monumento, enjos restos ainda hoje subsistem, 
porventura nem aquelh victoria alcançada, nem 
mesmo a estada e marcha dos exercitos por estes 
sitios seriam para acreditar. Debalde Floriano del 
Campo e Fr. Bernardo de Brito adduziriam as 
lapides de sua invenção encontradas juuto de Vi 

zcu, e o testemunho de Gallio Favonio. A criti 

ca desmentiu o gosto particular d'estes historia- 
dores, como se póde vêr no insuspeito André de 
Rezende. E' certo que o tempo não nos deixou 
chegar os pormenores dos combates cntre Viriato 
o Caio Nigidio: nenhum synchrono nos refere o 
logar onde aquelle destroçára este, nem é crivel 
que a mencionada Cava, constando de um espa 

çoso octogono regular, defendido por um fosso cheio 
a'agua, fôsse a obra de poucos dias. De todos os 
autores latinos que hoje possuimos, o que escre- 
voram das guerras de Viriato, nenhum faz men- 


intitulada: De Viris illustribus Urbis Romanae 
que se exprime d'este modo : « Viriato, portuguez 
de nação, primeiramente pobre ncrcenario e de 

pois caçador por passatempo, e ladrão por auda 

cia, fez se ultimamente capitão, tomando å sua 
conta a guerra contra os romanos, cujos generaes 
Claudio Unimano e Caio Nigidio, derrotou.» De 
passagem obscrvaremos em primeiro logar que 
o8 romanos, sendo oppressores dos povos por ex- 
cellencia, eram muito liberaes em dar o epitheto 
de salteadores a todos os que se lhes oppunham, 
e defendiam o que era seu. Em segundo logar 
notaremos que a citada obra, ainda que encon 

trada nos codices antigos, tem sido variamente 
attribuida a Suetonio, a Plinio o Moço, e a Corne- 
lio Nepote, ou para melhor dizer, não se lhe sabe 
o autor; o que na vordade é uma grande lezão na 
sua legitimidado. O que hoje prudentemente po 

demos conjecturar, com mais probabilidade, é que 
a Cava Viriato fôra uma d'aquellas construcções 
que os romanos denominavam Castra Hiberna, e 
as edificavam para muito tempo, collocando n'el 

las hospitaes, armazens e outras fabricas de 
guerra. Alguns antiquarios as denominaram Cam 

pos de Cezar, porque este general levantára mui 

tas nas Gallias, e a seu exemplo outros capitães 
romanos fizeram o mesmo nas provincias que an- 
davam conquistando. Atiicma se que a França 
tem um grande numero d'estes Campos, alguns 
dos quaes assentam sobre pontos elevados, e se 
apoiam ora em rios, ora em valles profundos, que 
lhes serviam de defeza. Outros levantados em lo- 
gar chãos eram defendidos por entrincheiramen - 
tos da atterros de muitos pés d'altura, terminan- 
do em cavallete, e circuitados d'um fosso profun- 
do onde introduziam as aguas, que a natureza do 
terreno lhes ministrava. Praticavam lhes tambem 
as saidas necessarias para as communicações ex- 
teriores. O estado dos muros e configuração dos 
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trabalbos tem servido de base para caracterizar 
estes campos, e reconhecer a sua epoca; porém, 
ba n'isto pouca segurança, e não se tem podido 
passar das conjecturas. Os fados, porque tem pas- 
sado o nosso monumento da Cava, tem-ihe sido 
pouco favoravcis. D'antigas Memorias sabemos 
que om 18 de abril de 1451 o cabido da Sé de 
Vizeu tomára possa da Cava de Viriato em ter- 
ras que até áquelle tempo eram de Reguengo. 
Achava-se então com portas quo se abriam e fe- 
chavam, como fôsse necessario, e dentro havia 
uma capella do tituio de S. Jorge. Uma ordem 
régia do anno de 1728 mandou que a Cava de 
Viriato tôsse medida e apégada. Achou-se que 
ainda então os muros, ou atterros. tinham tres 
lanças d'altura com 40 palmos de largura no cimo. 
E’ provavel que na sua origem rematassem em 
cavallote, pelo que já advortimos. Segundo o au- 
tor do Elucidario a lança era uma medida agra- 
ria, que constava de 25 palmos craveiros. Os mu- 
ros deram em circuito 3:065 passos andantes, 
apresentando quatro grandes aberturas, que ti- 
veram cantaria com portas; obra dos mesmos 
romanos. Existia sómente o vão dos portaes, 
porque a pedra, como refere Fr. Manuel da 
Esperança, fôra tirada para a edificação do con- 
vento de S. Francisco d'Orgens; o que alguns af- 
mam ter sido sido por provisão de D. Affonso V. 
Entretanto podemos assegurar que no cartorio 


| d'aquello extincto convento não existia este do 
ção do pretor Caio Nigidio, 4 excepção da obra | 


cumento. À camara municipal, cm junho de 1818, 
a instancias do general da provincia, Antonio 
Marcellino Victoria, mandou levantar marcos pe- 
lo circuito interno e externo dos muros da Cava; 
porém esta providencia baldou se, porque já d'an- 
tes os lados orientaes, equados ao solo, se acha- 
vam alienados, em aforamento; e os restantes 
continuaram, sem embargo, a ser accommettidos 
pelaa cerceaduras e escavaçõesdos possuidores das 
glebas contiguas. Finalmento, este monumento 
voneravel parece que se vae despedindo da ge- 
ração actual, e a soguinte por certo que não tar- 
dará a derrear-lhe o dorso por essas planicies. 
Saudemol o pois, já que os homens da governan- 
ça não querem entender n'estas archeologias, e 
os cubiçosos visinhos vão cavando para si.» À 
capella de S Jorge, que existia na Cava, como 
acima se disse, ora uma das mais antigas de Vi- 
zeu. lgnora-so quando e por quem foi fundada, 
mas com certeza já existia no seculo xv, pois o 
infanto D. Henrique, filho de D. João I, sendo du- 
que de Vizeu, a dotou, para que todos os sabba - 
dos ali se celebrasse uma missa cantada, e para 
que o eabido da Sé a visitasse em procissão no 
dia da festa do orago, a 23 de abril. Com o tempo 
arrninou se a capella e passaram para a cathe- 


| dral os seus encargos, mas já em 1618 se não cum- 


priam. A capella foi caindo em abandono, e d'el- 
la apenas resta hoje a memoria. Segundo se lê no 
Portugal Antigo e Moderno, vol. XII, a pag. 1696, 
ainda no meado do seculo xvir a Cava tinha soli 
doa muros, portas, scteiras o grandes fqssos; mas 
100 annos depois, em 1728, os muros já não tinham 
pedra, conservando n'alguns pontos a altura de 
3 lanças ou 75 palmos craveiros, mais de 16 m. 
Cam o decorrer do tempo tem soffrido muito, e já 
não é a sombra do que foi. Perdeu todo o seu re- 
vestimento de pedra; dos largos fossos que a cir- 
cuitavam, apenas resta um pequeno lanço; os seus 
muros são hoje apenas marachões de terra, mas 


675 


VIZ 


aiuda assim marachões grandiosos, impouentes, 
que despertam a attenção e a admiração dos to- 
rasteiros. A Cava não é octogona, como disseram 
Botelho, Fr. Manuel e Berardo; é um polygono 
irregular de 11 faces, ainda hoje bem visiveis, 
mas parece que outr'ora teve 13, pois 2 fazem 
uma insignificantissima curva. Demora em plani 
cie funda a N de Vizeú, a montante e a NNO do 
Campo da Feira, na margem direita do Pavia. Do 
livro do sr. Joaquim de Vasconcellos, A Arte e a 
natureza em Portugal, transcrevemos o seguinte: 
«Outra tradição, mais antiga de que qualquer 
das precedentes, evoca a lucta heroica do pastor 
Viriato contra o poder romano na Lusitania, du- 
rante longos annos de resistencia victoriosa, ven- 
cida sómente à custa d'uma traição (cêrca de 
137 annos antes de J. C.). A este pastor, que já 
Camões immortalisára, se prende a memoria da 
Cava, ou cova de Viriato, transformada mo- 
dernamente, em parte, n'um passeio, com ave- 
nidas umbrosas. A Cava foi primitivameuto um | 
acampamento militar, fortificado com altos mu- 
ros e fossos, abrangendo a area interior, hojo, uns 
307:000 metros quadrados, com os muros uns 
383:000, a distancia maxima dentro do polygono 
octogonal, ainda visivel, apesar de grandes alte- 
rações, é de 365 metros; os muros eram de terra, 
assentes em pedra, e chogam a ter na basc 35 me- 
tros sobre 16 de altura; o primeiro está calculado 
exteriormente, em 2:160 metros. Estas indicações 
hastam para dar uma ideia da formidavel posição 
detensiva, tão apreciada ainda no seculo xvni 
que D. João V ordenou em 1723 pela Academia 
Real da Historia, zeladora dos Monumentos Na- 
cionaes, que a Cava fôsse cuidadosamente estu- 
dada, medida e conservada. De pouco serviu a or- 
dem, e ainda em nossos dias, de 1862 a 1892, sof- 
freu a obra novas alterações. Dos quatro vãos de 
portaes, dos proprios muros aproveitaram a can- 
taria para construcções, como sese tratasse de uma 
pedreira publica! D'elles restam ainda alguns 
lanços formidaveis; do antigo fosso sómento ha 
dois troços bem visiveis; emfim: apenas o torso 
de um gigante. Quando o vimos, pela primeira 
vez em 1877, a Cava estava completamente des- 
prezada; hoje ha ali, pelo menos, sombra, frescu- 
ra e a alegria das avas o dos ninhos.» 

Vizeu ( Conventos de). Houve n'esta cidade os 4 
seguintes conventos: 

Bom Jesus, de freiras benedictinas. Em 1560, 
um hencmerito viziense, o licenceado Belchior 
Lourenço, e sua 1.º mulher Maria de Queiroz Cas 
tello Branco, não tendo filhos, resolveram fundar 
um convento de freiras benedictinas, e para csse 
fim, a mesma senhora no seu testamento, com da- 
ta de 17 de abril de 1569, doou todos os seus bens 
ao hispo D. Jorge d'Athaido, com a condição de 
ser admittida do projectado convento uma sobri- 
nha sua, e se o convento se não fizesse, deixava 
a testadora todos os seus bens cm morgado o vin 
culados à capella de S. Luiz, por ella mandada 
fazer, morgado de que seria primeiro administra - 
dor Constantino do Castello Branco, seu sobri- 
nho. D. Jorge d'Athaide, cujo pontificado se pro- 
longou de 1568 a 1578, deu principio o grando 
impulso ás ohras, mas não as concluiu. Em 1979 
até 1585 foi bispo de Vizeu D. Miguel do Castro, 
mas durante os 6 annos do seu pontificado, não | 
se importou com as obras do convento, quo fica- 
ram paralysadas. Suecedeu lho em 1585 o bispo 
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D. Nuno de Norouha, que logo se enteudou com 
os herdeiros de Belchior Lourenço, e activou tan- 
to as obras que em menos de 5 annos se conclui- 
ram; dotou o convento com as rendas da egreja de 
S. Cypriano, e n'elle so installaram com grande 
pompa, em 27 de setembro de 1592, as primeiras 
religiosas, vindas do convento da mesma ordem, 
de Ferreira d'Aves, depois de obter a permissão 
do papa e do rei. À egreja era muito pequena, 
pelo que as freiras em 1623 lhe accrescentaram 
31 palmos, e no mesmo anno, a 23 do fevereiro, 
houve tanta chuva em Vizou quo inundou a 
egreja, obrigando as freiras a mudarem o Santis- 
simo para o altar da enfermaria. Tambem nos fios 
do seculo xvıı cu principios do seculo xvr, sen- 
do pequeno o convento e achando-se bastante ar- 
ruinado, o bispo D. Jeronymo Soares mandou fa 
zer um grande corredor fronteiro á egreja, e re- 
formou varias officinas. Em 1887 cxistia apenas 
uma freira, senhora já decrepita. 

Nossa Senhora d' Assumpção, da Congregação de 
S. Filippe Nery. O bispo do Vizau D. Ricardo 
Russel era muito affciçoado a esta ordem religio - 
sa, por terem sido os congregados os seus primei - 
ros mestres em França | V. Russel, D. Ricardo), e 
desejava dar-lhes casa em Vizeu. Para esse fim 
mandon pedir alguns padres ao preposito do con- 
vento de Freixo de Espada á Cinta, José das 
Caldas, vindo este mesmo padro para Vizeu em 
1688 com mais 3 companheiros. Aposentou-os 
no hospital da quinta de Santa Eugenia, onde ti- 
nham capella e as commodidades precisas para 
viverem e excrcerem o scu ministerio. Ali pre- 
gavam e confessavam, mas por ser a quiuta um 
pouco distante da cidade, iam fazer os seus cxer- 
cicios religiosos na egreja da Via Sacra, nara 
mais conveniencia dos devotos. D. Ricardo soli- 
citou e obteve da camara e de D. Pedro 11 liceu- 
ça para a edificação do convento; por sou turno 
lhes deu tambem logo provisão; em seguida soli- 
citaram e obtiveram os congregados de Innocen- 
cio ILI hullas de confirmação com data de 13 de 
maio do mesmo anno de 1638, e a 10 de julho sc- 
guinte se installaram solemnemente em Vizeu, 
assistindo o prelado com todos os seus ministros 
e familiares, clero, nobreza e povo, e como não 
tivessem ainda rendas suficientes para se man- 
terem, 1). Ricardo lhes arbitrou a pensão anpual 
de 1005000 réis. A 5 de agosto de 1689 transfe- 
riram so para uma casa e capella de Santa Chris- 
tina, que lhes doaram os proprietarios, Simão Ma- 
chado e sua mulher D. Anna de Jesus Serpe, a 
qual tinha uma boa cêrca, que pertence hoje ao 
Seminario, o ali erigiram oratorio. D. Ricardo, 
vendo quo aquella casa era muito pequona, re- 
solveu dar-lhes outra mais ampla, para o que no 
principio do anno de 1693 lhes deu 12:000 cru- 
zados, somma importanto n'esse tempo. Ahertos 
os alicerces do novo convento no sitio do Valle, 
dentro da dita cêrca e com bastante difliculdade, 
por n'ellos se encontrar muita agua, lançon-lhe o 
bispo aolomnemente a primcira pedra, a 26 de 
maio de 1693, dia consagrado a S. Filippe Nory. 
Fallecendo n'esso mesmo anno 1). Ricardo Rus 
sel, succedeu-lho em 169% o bispo D. Jeronymo 
Soares. Veudo este prelado que os congregados 
não tinham aiuda egreja suficientemente ampla, 
pois ao tempo mal saia dos alicerces ao norte do 
novo convento mandado construir pelo seu suc- 
cessor, resolvou fazel-a em 1708, mas querendo 
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continual-a com a magnificencia da planta traça- | 
da por D. Ricardo, qua era magestosa, os seus | 
familiar:ıs se oppozeram, allegando ser muito | 
grande para uma communidade tão pequena, pois 
contava então apenas 15 congregados. Tanto in- 
staram que o bispo resolveu que a nova egreja 
se construisse exactamente como a do convento 
de Santo Antonio da ordem franciscana. Come- 
caram as obras, mas proseguiram lentamente, 
porque D. Jeronymo apenas lhe destinou a quan- 
tia de 2008000 réis annuaes, e essa mesma im- 
portancia suspendeu em 1713, pelas muitas des- 
pezas com que, o bispo teve de attender ás obras 
da restauração da Só e do Paço episcopal, além 
das numerosas esmolas com que soceorria os po- 
bres. D. Jeronymo Soares fal. em 1720, ficando 
séde vacante por espaço de vinte annos, sendo só 
em 1740 nomeado bispo de Vizeu D. Julio Fran- 
cisco de Oliveira. Foi n'cate prelado o maior pro- 
tector dos congregados do Vizeu. Conhecendo a 
necessidade dos religiosos continuarem as obras, 
ha tanto tempo paradas, resolveu mandal as con 
tinuar, tomando-as á sua conta, e assim em 1747 
estavam já em tão grande adeantamento, que 
mandou que os congregados se transferissem da 
capella de Banta Christina para o novo convento, 
que já podia receber 40 padres Disposta a trans- 
feroncia, benzeu se solemnemente o novo edificio 
a 25 de maio do mesmo anno. Os congregados 
eram então 24. Reconhecendo D. Julio a grande 
necessidade da egreja, pois que desde 1747 se 
serviam só do seu oratorio e portaria, determinou 
construil-a muito a seu gosto. Fôram abertos no- 
vos alicerces, e a 8 de setembro de 1757 se lan- 
çou a primeira pedra com toda a pompa. O bispo 
activou tanto a construeção do novo templo, vi- 
sitando as obras repetidas vezes, pagando gene- 
rosamente aos operarios, que no dia 27 de janei- 
ro de 1759, passados apenas 15 mezes e 19 dias 
depois da inauguração das obras, estava a egreja 
concluida. O bispo a benzeu solemnemente e n'el- 
la celebrou a primeira missa resada, e no dia do 
S. Francisco, 29 do dito mez e anno se transfe- 
riu o Santissimo com extraordiaaria pompa. Na 
extincta capella de Santa Christina funccionou 
por algum tempo, depois de 1514, a escola regi 
mental de infantaria n.º 11. No outono de 1823, 
a Congregação do Oratorio de S. Filippe Nery, 
conhecendo a impossibilidade de continuar a sub- 
sistir por falta de gente e de recursos, e vendo 
que o edificio do Seminario ou Collegio, não tinha 
a vastidão e accommodações precisas para semi- 
nario da diocese na actualidade, tendo tambem 
em consideração as avultadas quantias que os 
prelados de Vizeu, haviam dado para a edificação 
do seu convento, offereceram-no com os fundos 
d'elle ao bispo D. Francisco Alexandre Lobo, pa 
ra seminario diocesano. E-a 14 de junho de 1824 
se fez a escriptura da cedencia e consignação de 
pensões entre o bispo e congregados, previamen- 
te autorisada pela provisão de el-rei D, João VI 
com data de 7 de maio do mesmo anno, Assim 
passou a ser seminario o convento dos Nerys com 
todas as suas pertenças c haveres, pelo que sobre 
a porta de entrada se gravou a scguinto inseri- 
pção: «Collegio fundado em 1587 pelo bispo D. 
Nuno de Noronha com o titulo de Seminario da 
invocação de Nossa Senhora da Esperança, e mu 
dado para este logar em agosto de 1824.» V. Se- 
minarto episcopal. 
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Santo Antonio; convento da ordem de S. Fran- 
cisco. Os frades franciscanos capuchos tinham o 
seu convento em Orgens, e eram muito estima- 
dos e considerados pelos vizienses, mas o conven- 
to distava mais de 3 k. da cidade, o que obriga- 
vam os religiosos a grandes sacrificios, pois de 
dia e de noite, muitas vezes debaixo de sol arden- 
tissimo, outras pisando neves e arrostando vcn- 
davaes caminhavam para Vizen para confessarem 
e confortarem os doontes, ou para assistirem aos 
moribundos e aos agonisantes. Os vizienses, con- 
doidos dos pobres frades, desejando têl os mais 
perto, resolveram leval-os para a cidade. Os ca- 
puchos de bom grado annuiram, mesmo porque, 
vivendo de esmolas e sendo os vizienses os seus 
principaes bemfeitores, poupavam se ao incom- 
modo de carregar com os donativos para Orgens. 
Em 1613 o bispo D. João Manuel e a camara de 
Vizeu requereram a Filippe II de Portugal a 
transferencia do convento, o que o rei concedeu 
pelo alvará de 30 de agosto do mesmo anno, mas 
ordenando que o novo convento se intitulasse do 
S. Francisco, por haver sido da Observancia o de 
Orgens, e que oste ficasse completamente deserto 
e que a egreja, quando não fôsse demolida, se 
entregasse a um ermitão para velar por eila. Não 
se effcituou, porém, a transferencia, por os ca- 
puchos não terem ainda convento na cidade, e 
poan habitantes de Orgens se mostrarem magoa- 

issimos, rogando incessantemente ao prelado 
que conscrvasse ali os frades. No entretanto, os 
vizicnses não desistiram e fôram procurando lo- 
cal para o novo convento, mas passaram vinte 
annos sem se haver tomado resolução definitiva. 
Em 1663 já residlam alguna dos frades com mui- 
to poucos commodos junto da egreja de S. Miguel 
do Fetal. Parece que depois fundaram em Vizeu 
a sua primeira casa nos suburbios da cidade, e 
para isto fóram ajuntando varias esmolas dos lia- 
bitantes com que compraram uma quinta com suas 
casas, tudo quasi contiguo å egreja de S. Miguel 
do Fetal. Logo em uma das casas erigiram ca- 
pella, onde se disse a primeira missa a 20 de ju- 
nho do mesmo anno de 1633, pondo lhe a invoca- 
ção de Casa de Santo Antonio. Mais tarde, des- 
contentes os religiosos, por alguns inconvenientes 
que experimentaram por cavsa do sitio, determi - 
naram procurar outro para a sua firme residencia. 
Puderam então alcançar outra quinta, fronteira 
ao terreiro de Moçorim, dos maiores que tinha a 
cidade, e para realisarem a compra venderam a 
quinta em que estavam, com licença da Sé Apos 
tolica. Constava o novo local de casas com suas 
hortas u matta d'arvores silvestres, mas não ha- 
viam ainda tomado posse por falta da licença de 
el-rei D. Filippe III de Portugal, que tinha de vir 
de Castella. A licença caegou finalmente, por um 
decreto, datado de 25 de janciro de 1635 Tuman- 
do posse a 29 de março seguinte, tratou se logo 
de abrir os alicerces para uma egreja ampla, com 
corredores e vflicinas para 14 religiosos. No dia 
6 de maio lançou-se a primeira pedra, com solem- 
ve pompa a que assistiu o cabido, senado, nobre- 
zu e povo. O Santissimo veiu em devota procissão 
do convento d'Orgens, o qual foi collocado n'um 
oratorio feito nas casas da mesma quinta. As 
obras continuaram com actividade e em pouco 
tempo se concluiram. Mais tarde, o bispo D. Ri- 
cardo Russel mandou fazer a enfermaria, e na 
matta um grande terreiro circular, com assentos 
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de pedra em velta, para conforto dos religiosos. | do, que então governava a diocese, e com autorisa 
Foi este convento casa de noviciado dos capu | ção d'elle fôram estabelecer-se na capella de Santa 
chos franciscanos da provincia da Conceição, de- | Christina, onde se conservaram perto de 4annos 
pois que em 1703 esta provincia se desmembrou | sempre em questões com os capuchos e fazendo 


da de Santo Antonio; em 1834 foi extincto, como 
todas as ordens religiosas; passado algum tempo 
a egreja ficou profanada e transformada em casa 
de arrevadações e todo o convento se reduziu a 
quartel militar do regimento de infantaria n.º 
4. 

São Francisco de Orgens. Estava situado em 
Orgens, logar aprasivel e ridente, distante de Vi- 
zeu 2 k. a E. Existia ali uma antiquissima ermi 
da dedicada a S. Domingos, pertencente ao cabi 
do de Vizeu. Fr. Pedro d'Alemancos, frade capu 
cho da ordem dos menores, pediu ao cabido que 
lhe ecdesse esta ermida para fundar um conven 
to da sua ordem. Com anuencia do cabido, sen- 
do bispo D. João Homem que não só lhe deu a 
ermida, como algumas terras proximas, e por bre 
ve do papa João XXIII, Fr. Pedro deu principio 
ao convento em 1407, Na sua construcção é no 
tavel que uma grande parte da pedra, ali empre- 
gada, foi extrahida dos porticos e arcos que ti- 
nham os muros da Cava dc Viriato, bavendo da 
do para esse ffm uma provisão régia D. Affonso 
Vo ô convento foi completamente restaurado em 
1149. Desde a sua fundação, aqnella casa religio 
sa gosou sempre da fama de ser um modelo de 
observautes, estimado e favorecido pelo povo, 
pelos prelados vizienses, e por muitas pessoas no- 
bres, que lhe fizeram grandes doações, e mesmo 
de distancia ali fôram enterrar-se, como os 8e- 
nhores de Molellos, que tinham ali eapella sua, e 
os Albuquerques da nobillissima Casa dos Coutos, 
padroeiros da capella do Capitulo, oude alguna 
d'elles jazem. Certo bispo de Vizeu, D. João Ma- 
nucl, muito amigo d'estes religiosos, tentou trans- 
feril-os para a eidade, mas os habitantes de Or- 
gena, tristissimos com tal noticia, tanto rogsram 
que o prelado reconsiderou, e os frades permane- 
ceram no seu convento até 1834, data da extin- 
cção das ordens religiosas. (V. o artigo antece- 
dente). O convento foi posto em hasta publica em 
3 de outubro de 1843, excepto a egreja, que foi 
dada eom a sua sacristia para matriz da fregue- 
zia de Orgens. O convento é hoje propriedade 
particular. 

Vizeu(Egrejas de). Ha n'esta cidade duas or 
deus terceiras, a de S. Francisco de Astis e a de 
N. Sr'. do Carmo. A de S. Francisco foi primiti- 
vamente installada na eathedral em 1557, e ali 
funceionou até 1546, data em que passou para a 
egreja da Misericordia. Em 1636 achava se em 
decadencia, mas Fr. Lourenço de Evora excitou a 
devoção dos vizienses, e no dia 14 de fevereiro 
d'aquello anno se elegeram mesarios da dita or- 
dem no eôro do convento franciscano de Santo 


Antonio de Maçorim, ou no oratorio que tiveram 


ali os capuchos durante a coustrucção do conven- 
to. Restanrada a ordem terceira, continuou a exer 
cer as suas funcções u'uma capellinha e casa que 
os bispos lhe mandaram edificar debaixo da en- 
fermaria do mesmo convento, até que em 1729 se 
levantou grande discordia entre os frades e os 
irmãos terceiros. Depois de muitas contendas 08 
religiosos taparam a porta da casa dos terceiros 
que lhes dava entrada pelo adro, entregaram-lhes 
as alfaias e as imagens, e os dospediram. Os ir- 
mãos terceiros despcitados dirigiram-se ao eabi- 
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esforços para obterem um padre commissario dos 
franciscanos cbscrvantes, o que não puderam con- 
seguir, pelo que muitos dos irmãos se despediram 
da ordem, mas outros mais doceis volveram com 
as imagens e alfaias para o convento de Santo 
Antonio e se conservaram submissos aos capu- 
chos. Não se doram por vencidos os dissidentes, 
e animados com o apparecimento do livro Thescu- 
ro Camelitano, vendo que os irmãos terceiros do 
Carmo obtiveram um pasmoso numero de indul- 
gencias, trataram logo de pedir ao provincial don 
carmelitas calçados um commissario para insti- 
tuirem uma ordem terceira do Carmo na mencio. 
nada capella de Santa Christina, que para simi- 
lhante effeito já o cabido, séde vacante, lhes havia 
doado. Em 21 de maio de 1733 chegou a Vizeu o 
padre mestre Fr. João de S. Thiago, carmelita, 
commissario da mesma ordem em Lisboa, e logo 
no dia 24 seguinte lançou o habito a mais de 120 
pessoas de ambos os sexos na capella de Santa 
Christina. Assim se organisou a ordem, havendo 
festas e proeissões, alistando se perto de 1900 
pescoas. O padre retirou se para Lisboa, deixan- 
do nomeado um substituto, conforme os poderes 
que lhe dera o provincial. Os eonfrades resolve- 
ram logo construir um templo mais vasto em sub- 
stituição da capella, e confiados na devoção dos 
vizienses, pois não tinham os fundos precisos pa- 
ra tal empresa, arremataram as obras de pedra 
por 5:000 cruzados. Entretanto fôram pedir de 
porta em porta, e em dois dias juntaram 8005000 
réis, somma importante n'aquelle tempo; o eabi 

do, séde vacante, lhes deu mais de 3:00U cruzados; 
receberam ainda outros donativos, e assim con- 
seguiram vêr a sua egreja acabada em 13 de ju- 
nho de 1738, egroja que nce fias do seeulo xvin 
foi restaurada e ampliada na fórma como hoje se 
vê, com uma elegante frontaria de granito nova, 
e duas torres. Tem altar-mór e mais 4 altares la 

teraes. E' um dos templos mais vistosos e mais 
formosoa de Vizeu, e muito bem situado. Por seu 
turno, os irmãos terceiros de S. Francisco, vendo 
com emulação o progresso dos seus irmão dissi- 
dentes, trataram de construir tambem um templo 
em nada inferior ao do Carmo. No anno de 1733 
obtiveram do cabido, séde vacante, a doação da 
formosa capella de N. S.* da Victoria, com inten- 
to de amplial-a, mas depois reconsideraram; f 

zeram a egreja e easa, que hoja possuem, no topo 
do Rocio de Moçorim, ou Passeio de D Fernando, 
junto do antigo convento de Santo Antonio, hoje 
quartel de infantaria 14. Lançou com grande pon 

pa a primcira pedra no novo tempo o bispo D. 
Julio Francisco d'Oliveira no dia 9 de abril de 
1746, mas só se concluiu em 1763. O mesmo pre- 
lado deu muitas camolas para a sua construcção, 
e mandou fazer à sua custa o adro e a bella es 

cadaria. Tem uma boa fachada e 7 altares, in 

cluindo o altar mór. 

Egreja de S. Miguel do Fetal Está situada ao 
sul e extra muros de Vizeu, no largo de S Mi- 
guel. Ignora se quando e por quem foi fundada, 
mas todos concordam em que data de tempos mni- 
to remotos. e que, pelo menos temporariamente, 
foi Sé de Vizeu e residencia dos seus prelados e 
conegos antes da fundação da monarchia portu 
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gueza; cra, porém, um tomplo muito humilde e 
mais pequeuo quo o actual, quando o bispo D. 
Jeronymo Soares, aproximadamente em 1719 de 


terminou restaural-a e deu principio ás obras, mas, ' 


fallecendo em 18 de janeiro de 1720, depois o ca- 


bido na vacancia immediatamente, proseguiu com | 
as obras à custa das rendas da mitra, concluindo | 


a restauração em 1735. Com a sua grando anti 

guidade devia ter sido anteriormente restaurada 
diversas vezes, porque já em 1110 o conde D. 
Henrique a doou para cathedral com certos pas 

saes, ou terrenos adjacentes, a D. Theodonio, en 

tão prior e governador do bispado de Vizeu por 
nomcação de D. Mauricio, bispo de Coimbra, a 
quem Paulo II, em 1101, encarregara, como o bis- 
po mais proximo, o governo dos bispados de Vi 

zeu e de Lamego, por causa da luctacom os moi- 
ros, a qual obrigou os prelados de Vizeu, de La- 
mego e outros a refugiarem se nas Asturias. E", 
portanto, anterior a 1110 a pobre ermida de S. 
Miguel do Fetal, então talvez o unico templo de 
Vizeu, por haver sido esta cidade arrazada polos 
moiros repetidas vezes. Suppõo-so quo a ermida 
escapou à destruição por ser um témplo de pou- 
co vulto o por estar situada extra-muros n'aquelle 
tempo, ficando talvez profanada, abandonada e 
escondida em terreno inculto, no meio d'um ma- 
tagal de fetos, d'onde lhe proveiu o nome de S. 
Miguel de Fetal. Desde o principio da monarchia 
a Sé de Vizeu passou da egreja de S. Migucl pa 

ra o local onde hoje se vê, mas pareco que a po- 
bre capella continuou a ser ogreja parochial, de 
onde sc administravam os sacramentos aos povos 
do aro de Vizeu, como se administravam ainda 
em 1808, anno em que se crearem as 5 freguezias 
anuexas, em que já se falou. Em 1855 estava a 
egreja em completo abandono, fechada e bastante 
arruinada, já porque desde 1735, quando sc re 

construiu pela ultima vez, poucas obras se haviam 
teito, já porque deixou de ser egreja parochial 
desde 1808, data da creação das annexas. Valeu 

lho e salvou-a a irmandade do Senhor dos Passos 
que, estando erecta desde muitos annos na capel- 
la da Cruz, no claustro da Sé, condoida da pobre 
egreja de S. Miguel, a pediu ao prelado, e para 
ella se transferiu em 1255, onde se tem conscr- 
vado. A egreja foi reparada, e ali so rende culto 
à vencranda imagem, padroeira da irmandade. Na 
egreja cxiste um tumulo, que segundo a tradição 
foi achado no anno 900 com uma longa inscri 








pção em latim, dizendo ter sido ali sepultado o | 


ultimo rei dos godos D. Rodrigo, quo morreu na 
batalha que so feriu nas margens do rio Guada- 
lete, em 9 de setembro de 711. Sobro esta morto 
se formaram diversas lendas, por causa do cada 
ver se não ter nunca encontrado. A inscripção a 
que nos referimos era uma serie de maldições 
contra o conde Julião, valido de D. Rodrigo, que 
o atraiçoara e vendera aos moiros. Ficando este 
facto sempre muito obscuro, o cabido viziense, 
mandando restaurar a pobre egreja em 1736, res- 


taurou tambem o tumulo, e não encontrando a | 


mencionada inscripção, ou tendo escrupulo em a 
acceitar, substituiu a pela seguinte, tambem em 


latim, cuja traducção é: Aqui jaz ou jazeu o ul- | 


timo rei dos godos, segundo diz a tradição. A'eêr- 
ca da egreja de S Migueldo Fetal, encontram so 
minuciosasdescripções na Monarchia Lusitana, de 
Fr. Bernardo de Brito, parte lI, fl 275, e nos 
Dialogos, manuscriptos do dr. Botelho Pereira. 
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Egreja da Via Sacra. E’ tambem conhecida por 
Lgreja de S Francisco das Chagas. Está situada 
no Alto da Via Sacra, sitio alegro c vistoso, so- 
branceiro á cidade, lado oriental, cxtra muros. 
Ignora se a data da fundação d'esta egreja, que 
pela pua architectura, mostra não ser anterior ao 
sceulo xv. Pertence å irmandade ou confraria de 
S. Francisco das Chagas, cxtra-muros, que per- 
deu os seus antigos estatutos, regendo-se depois 
por um compromisso approvado em 1780. Deu se 
a esta egreja o titulo de Via Sacra, porque desde 
tempos muito remotos costumavam os irmãos da 
ordem Terceira do S. Francisco ir da sua egreja 
até áquelia todos os annos, nas sextas feiras da 
quaresina, visitar ou percorrer a Via Sacra, sem - 
pre com grande concurso de povo, principiando 
este devoto exercicio na egreja dos irmãos ter- 
ceiros, e terminando na cgreja da Via Sacra ou 
de S. Fraucisco, para o que levantaram ao longo 
do caminho uma série de grandes cruzes de po- 
dra, desde um até ao outro templo. À 

Vizon (Misericordio. e seu hospital de). Pela sua 
antiguidade e seus fundos, pelos edifícios que re- 
presenta e pelos serviços que presta aos pobres & 
ao publico, a irmandade da Misericordia de Vi- 
zeu é a primeira da provincia da Beira Alta, c 
uma das mais importantes e antigas do paiz. Nio 
se sabe quando fni fundada nem o nome do tunda- 
dor, mas sabe-se que se fundou nos principios de 
seculo xvr, como provam os primeiros estatutos 
quo guarda ainda no seu archivo, approvados e 
mandados imprimir por el rei D. Manucl I em 2 
de janciro de 1516, os quaes terminam pelas sc- 
guintes palavras cscriptas pelo proprio rei: 
aMandamos que este compromisso se cumpra c 
guarde pela Misericordia da cidade de Vizeu as- 
sim o tão inteiramente como n'elle se contem. 
El Rei.» E tem appenso um alvará, tambem an- 
tographo, com data de 8 de junho do 1521, facul. 
tando á Misericordia de Vizeu a nomeação do 4 
pessoas que peçam csmolas para ella. No seculo 
xvir fez a irmandade novos estatutos, que fôram 
concluidos em 8 de abril do 1626, e contirmados 
por Filippe Ill em 14 de maio do mesmo anno. 
Durante muito tempo viveu com poucos recursos. 
Por vezes a sustentação dos enfermos correu por 
conta dos benemeritos mesarios e dos bispos vi- 
zienses, que fôram sempre os seus primeiros bem- 
feitores, mas 1887, graças 4 boa administração c 
protecção do publico, já vivia desatogada. Tem 
uma egreja majestosa, admiravelmente situada 
mesmo em frente da Sé, a N E do espaçoso adro, 
olbando para S E, no centro d'um vasto edifício 
que fórma com ella um todo elegante, regular é 
vistoso, erguendo se nas suas extremidades E o 
O duas bellas torres; e ao longo da fachada do 
todo o edificio tem um lindo adro proprio com 
guarnições de grauito, para o qual se sobe por 
uma elegante e ampla escadaria da mesma pedra 


| em fórma de meia laranja. Na parte N do gran- 


de edificio, à esquerda da ogreja, estão a casa 
das sessões e outras dependencias da Misericor- 
dia; na parte opposta funcciona o Banco de Vi- 
zeu que foi formado om grande parte, com di- 
nheiro da Santa Casa. Tanto a egreja como a parte 
restante do edifício o as torres teem sido feitas, 
restauradas e ampliadas om diferentes datas. As 
duas torres e o frontispicio da egreja datam dos 
fins do seculo xvııı cm substituição de outras tor- 
res o d'outra fachadamuito mais antigas; a capel- 
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la-mór e os edificios lateraes são dos principios | administradores d'esto a obrigação do darem per- 
do scculo passado. O corpo da cgreja toi reedif. | maucutemente 9 camas o as alfaias necessarias 
cado em 1842; o orgão pertenceu aos frades do ' para o dito hospital. A sustentação dos doentes 


convento de Santo Antonio, o veiu para aqui de- 


pois da extincção das ordens religiosas, em 1834, į 


por ter sido profanada a egreja do convento. Em 
1875 fizeram se as tribunas dos 2 altares lateraes, 
em 1876 ergucu-se na capella mór o altar do Se- 
nhor do Calvario. De 1875 a 1877 se rostaurou a 
parte N do edificio da Misericordia. Na frontaria 
tem as armas reaes portuguezas. O primeiro hos- 
pital da Misericordia de Vizeu foi o das Chagas, 
instituido em 1585, segundo o conego Berardo, 
uas suas Noticias de Vizeu, ou em 1555, como se 
lê na Memoria de Francisco Manuel Correia, por 
Jeronymo Bravo e sua mulher Izabel d'Almeida, 
junto da egreja de S. Martinho, n'umas casas que 
ali possuiam. Esta egreja tinha pia baptismal e 
foi matriz de parte das povoações rtiraes, que em 
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ficou a cargo da Misericordiz, bem como a sua 
admissão, e na capella do dito hospital tôram se- 
pultados os benemeritos fundadores. Com o tem- 
po arruinou-se, e pela sua pequenez toruou se 
impossivel para o movimento da população de 
Vizeu e suas circumvisinhanças, pelo que o bispo 
D. Julio Francisco de Oliveira, cm 1753, partici- 
pou aos irmãos da Misericordia que resolvera fa- 
zer obras no hospital e amplial-o. Os irmãos ac - 
ceitaram este grandioso beneficio com o maior 
enthusiasmo e gratidão, e logo determinaram os 
vogaes manitestar em publico o seu agradecimen 
to, fazendo cantar missa solemne na sua mesma 
egreja, precedendo na vespera a luminarias, e no 
proprio dia, de tarde, touros, masearas e varias 
danças. Esta demonstração de alegria em todos 
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1808 se arvoraram em freguezias annexas. Até aoj os vizienses, fez com que a obra continuasse com 


mendo do seculo passado servia de capella ao di- 
to hospital, mas depois que os docntes se trans- 
feriram para o outro hospital que se edificou, fi- 
cou à pobre egreja ao abandono, até que foi de- 
molida em 1576. Tinhs galilé ou atrio coberto å 
entrada, o um pulpito riquissimo, em fórma de 
calix, feito por 2 monolitos de marmore da Arra- 
bida, que d'ali mandou expressamente conduzir o 
bispo D. João de Mello, aproximadamente em 
1675, para pulpito da Sé, depois durante a vacan 
cia de 1720 a 1740, foi tirado da Sé e collocado 
na pobre egreja de S. Martinho extra-muros, até 
que em 187ô a camara municipal o removeu para 


a capella do cemiterio. O hospital das Chagas era | 
“res, e deu tambem å Misericordia 2:00 $090 réis, 
tratados os doentes que não excodessem 3 mezes , 


destinado pelos seus fundadores para ali serem 


de curativo, ce para esse fim vincularam todos os 
seus bens em morgado, impondo nos diflcrentes 
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mais calor, de sorte que no mez de fevereiro de 
1760 se achavam não £ó promptas duas enferma - 
rias para homens com 48 logares,mas juntamente 
uma cspecial casa, separada, com roda para crean 
pos cojeitadas. Nas paredes exteriores do mesmo 

ospital, junto á porta, se collocaram para memo 
ria perduravol de tão insigne bomteitor duas 
grandes lages com as armas do dito prelado, de - 
clarando o anno em que tal obra se fizera, 1759. 
O mesmo bispo D. Julio deu å Miscricordia em 
1764, a quantia de 10:0004000 réis. Já em 1705, o 
bispo D. Jeronymo Soares havia feito importan- 
tes obras na eufermaria do mesmo hospital, para 
que as homens estivesscm separados das mulhe- 


com a condição de quo seriam postos a juros om 
quanto elle vivesse, e que só depois da sua morte 
a Misericordia podcria dispôr do capital e do ren- 
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dimonto accumulado applicando-o a uma nova cn- 
fermaria. Quando o prelado falleeou a 18 de ja- 
neiro de 1720, a dita somma estava elevada a 
4:8008000 réis. Importancia egual a esta deu tam 
bem em 1777 o bispo D. Francisco Mendo Tri 
goso para alimento dos convalescentes. A Mise- 
ricordia ainda recebeu esmolas de outros diffe 
rentes bispos e de pessoas particulares, pelo que 
no fim do seculo xvin, dispondo já de bastantes 
recursos, o sendo o hospital muito pequeno, se 
resolveu edificar outro mais vasto. E' o denomi- 


nado Hospital Novo, edificio de construeção mo- | 


derna, com as melhores condições hygienicas, 
sendo considerado o primeiro de Vizeu, © pola 


sua vastidão, majestade e solidez, pelo seu aceio | 


e vantajosa situação, e pelo seu bom serviço cli- 
nico é o primeiro hospital da provincia da Beira 
Alta, e um dos primeiros do paiz. Está situado 
ao S de Vizeu, um pouco acima do antigo hospi- 
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tal da Misericordia, em terreno plano, alegre e 
vistoso, à pequena distancia da cidade, e no seu 
ponto mais elevado. A primeira pedra na cons- 
trueção foi lançada em 29 de março do 1793 pelo 
bispo D. Franeiseo Monteiro Pereira de Azevedo. 
Sob a pedra, como é de uso, se collocou um exem. 

lar de todas as moedas portuguezas cunhadas 
até áquelle tempo no reinado de L. Maria I, a 
qual, por provisão de 12 de fevereiro de 1799, 
obrigou todos os concelhos da antiga camara do 
Vizeu a pagarem um real de contribuição por ca» 
da quartilho de vinho e cada arratel de carne, 
em favor das obras do hospital. Ignora-se quem 
fez a planta do novo edificio, mas sabe-se quo o 
mestre pedreiro Jacintho de Mattos, de Villar de 
Besteiros, arrematou a construcção das paredes 
por 30:0008000 réis, e o mastre Manuel Ribeiro, 
de Vizeu, arrematou as obras de madeiramento e 
ferragens por 13:600S000 réis. As obras correram 
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falta do dinheiro e por eausa da guerra da penin- 
sula e das guerras civis posteriores. Keecbeu os 
primeiros docentes em 1842, estando ainda incom- 
pleto. Continuaram, porém, as obras até ao seu 
final acabamento, seguindo-se depois outras indi- 
cadas pela «xperiencia para melhorar o serviço ~ 
clinico, a fiscalisação e administração, ete. Em 
1342 fez-se o grande portão de ferro da entrada 
para o edifício, pelo que se poz u'ello aquella da- 
ta; o em 1876 fez su a bella escadaria semi cir- 
cular exterior, na entrada para o grande terreiro 
em forma de parallelogrammo, e que toma toda a 
frente do edificio; terreiro ajardinado c circulado 
por pilares de pedra e formosa gradaria de ferro 
que fecha o terreiro por 3 lados, tendo em cada 
uma das 3 faces um portão de ferro tambem. O 
hospital tem 2 pavimentos. O do rez-do -chão com 
uma larga porta de entrada para um espaçoso pa- 
teo, onde ha varias repartições, avultando entre 
ellas a pharmacia. O 2.º pavimento tem na sua 
frontaria 9 grandes janellas rasgadas, sendo maior 
a do eentro, sobre a qual se ergue o frontão com 
as armas reaes; na extremidade E da frontaria 
as armas antigas da cidade de Vizeu; na extre- 
midade opposta as armas da Santa Casa, e no al- 
to do frontão 3 grandes e formosas estatuas de 
granito, representando a Fé, a Waperança e a Ca- 
ridade. O hospital tem 4 enfermarias denomina- 
das: de S. João, S. Francisco, Sant'Anna e Se- 
nhora das Dores, e ainda mais duas para 08 ir- 
mãos da Miserieordia; alguns quartos para pen- 
sionistas, compartimento para alienados e para 
presos doentes, casa de banhos, casa de autopsias, 
casa mortuaria, etc. O regulamento do hospital 
fal a opromado por alvará de 23 de novembro de 
1880. 

Vizeu (Quinta e paço episcopal de Fontello 
em). Ignora se onde residiram os bispos até ao 
tempo do prior S. Theotonio, de 1112 a 1119, pois 
sabe-se que residiu nos velhos paços reaes da 
fortaleza romana, onde está hojo o claustro. De 
pois residiram alternadamente no paço episco- 
pal da Sé ou dos tres escalões, na quinta de Santa 
Eugenia, e em Fontello, onde residiram em pe- 
riodos mais ou menos longos até 1810, installan- 
do-se então ali definitivamente n'esse anno, onde 
se tem conservado até à actualidade. Esta reso- 
lução foi tomada pelo prelado por terem os in- 
glezes occupado em 1810 todo o paço episcopal 
da Sé,o claustro e o edificio do Collegio com o 
hospital militar, que esteve ali muito tempo. O 
Paço episcopal está situado ao nascente o a pe- 
quena distaneia do coração da cidado, tormando, 
pelo seu conjuncto uma bella residencia com uma 
esplendida avenida de entrada, como não tem 
paço algum episcopal do paiz A quinta é espa- 
çosa e rendosa, e já foi muito luxuosa, principal. 
mente no tempo do cardeal D. Miguel da Silva; 
depois decaiu e chegou a estar em grande aban- 
dono, no tempo do bispo D. Antonio Alves Mar- 
tins, que falleceu om fevereiro de 1882, no refe. 
rido paço. Dopois no pontificado de D. José Dias 
Correia de Carvalho, tudo estava muito bem tra. 
tado, mas a quinta apenas conserva do seu anti- 
go esplendor uma bella mata de arvoredo secular; 
a majestosa avenida com um soberbo portico 
mandado fazer pelo bispo D. Gonçalo Pinheiro 
em 1505 como prova a inscripção latina que o 
bispo mandou ali gravar, e lá se vê ainda sobre 


lentamente, e estiveram alguns annos paradas por o dito portico, a qual, traduzida, quer dizer: 
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«Gonçalo Pinheiro, hiapo d'esta cidade, fez eon- 
struir estes portieos eom o signal demonstrativo 
da nossa redempção, para hospieio e bem fazer 
dos pobres e para seus usos, no anno de 1:65.» 
Em agosto de 1876, a camara munieipal de Vi- 
zeu, do aeeordo com o bispo D. Antonio Alves 
Martins,apeou o dito portico, e collocou o de novo 
um poueo mais dentro da grande avenida, para 
tornar mais suave e plana a entrada e mais am 
pla a rua eontigua, nada, porém, perdeu o porti 
eo, porque a mudança foi teita eom todo o euida- 
do. Esta avenida tem ao comprimento duas alas 
de frondoso arvoredo, da mesma data de 1565, 
não todo, por haverem eaído eom o peso dos se 
culos e das tempestades difforentes arvores, que 
fôram suhstituidas por outras, sendo as ultimas 
plantadas pelo bispo D José Dias Correia de 
Carvalho. Este reverendo prelado fez obras im 
portantes tambem no proprio paço. A elle sc de 
ve a restauração do jardim, dos repuxos, chafa- 
rizes e tanques. A quinta tem muita agua e bons 
terrenos, que produzem vinho, milho, batatas, 
hortaliça, hervagens, ete. O bispo D. João Ma. 
nuel, que teve o pontificado de 1610 a 1625, res- 
taurou a eapelia de Santa Martha, do Paço de 
Fontello, e no mesmo paço mandou fazer as 3 
grandes salas eontiguas å capella, dando ello 
proprio o riseo de toda a obra, pois era muito 
versado em arehiteetura e astronomia. O hispo 
D. José Dias Correia de Carvalho tambem beno 
ficiou muito a capella (V. Vizeu, Capellas de) 
O Paço episeopal é um edificio muito irregular, 
feito em difterentes datas, sem impoueneia nem 
bellezas architetonicas, mas bastante espaçoso e 
eom vastissimas salas. 

Vizeu (Sé de). O bispado de Vizeu, conforme 
jå dissemos (V. Vizeu, Bispado de), data do se 
culo vı, mas não se sabe onde esteve a Sé até 
que os moiros fôram definitivamente expulsos de 
Vizeu, em 1057. São muito escassas e poueo fir- 
mes as memorias que nos rostam d'aquelle tem 
po, suppõe-se, porém, que em 1057, quando D 
Fernando o Magno, rei de Lcão e Castella, to 
mou Vizeu, a sua antiga cathedral já não existia 
ou estava profanada e servindo de mesquita aos 
moiros, que D. Fernando a mandou purificar e 
restituir ao eulto eatholieo, e que estaria dentro 
dos muros do antigo castello romano, aproxima- 
damente no loeal onde hoje se vê, como prova 
uma das doações que o mesmo rei lhe fizera, e 
que foi confirmada pelo conde D. Henrique em 
1080. A doação é a seguinte: «Em nome da SS. 
Trindade, Padre, Filho e Espirito Santo. Esta é 
a conta do testamento quo eu o conde D. Henri- 
que juntamente com a minha mulber D. Thereza, 
fazemos á egreja de Santa Maria da Sé episco. 
pal de Vizeu e aos clerigos n'ella moradores, tese 
tamento que el-rei D. Fernando, ha muito falte- 
eido, fez em favor da dita egreja e é o seguinte: 
pela parte de dentro do muro velho o chão da 
dita egreja entro o caminho de S. Miguel (do 
Fetal) e a rua da Regueira, a entestar no cami- 
nho puhlieo, e isto mesmo lhes confirmamos para 
salvação da nossa alma, otc , aos 12 de agosto da 
era de 1118,—anno 1030.» Do oxpoato so vê, quo 
dos annos de 1057 a 1065, a Sé de Vizeu tinha a 
mesma invocação de Santa Maria, ou de N. 8. 
d'Aseumpção; que ficava dentro dos velhos mun- 
ros, a distancia da egroja de S. Miguel do Fe- 
tal; que esta ultima egreja tambem já cxistia 
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n'aquelle tempo, mas não era a cathedral, c que 
portanto, a egreja de S. Miguel não foi, como diz 
a tradição, a primeira cathedral de Vizeu. E' 
verdade que o mesmo eonde D. Henrique deu 
em 1110 a mesma egreja ao prior D. Theodonio 
para Sé vizicnse, e que o dito prior n'ella viveu 
eom 08 seus conegos, mas presume se que foi por 
poueo tempo, talvez só durante as ohras da Sé 
intra-muros, mesmo porque se julga, que a Sé 
actual era então um templo muito humilde, en- 
vravado dentro da velha fortaleza e que, por se 
achar em ruinas, o eonde D. Henrique e a rai- 
nha D. Thereza o restauraram, mas não o fun- 
daram de novo, pois já existia no tempo do D. 
Fernando o Magno. Ninguem disse nunea que olla 
estivesse algum tempo na Cava de Viriato, onde 
esteve outr'ora durante seculos a eidade de Vi- 
zeu em periodos alternados. Apenas eonsta que 
a Sé esteve onde hoje se vê, e em S. Miguel do 
Fetal, mas por poueo tempo, e só durante o go 
verno do prior D. Theodonio e talvez nos pri- 
meiros annos, do governo do seu sueeessor. Note- 
se que o prior D. Theodonio governou o hispado 
apenas 2 anaãos, 1110 a 1112; suecedeu-lhe o prior 
S. Theotonio, que governou desde 1112 até 1119, 
e residiu talvez com os seus eouegos, pelo menos 
alguns annos. junto da Sé actual, no antigo paço 
da fortaleza, onde viveram os reis de Leão, o 
conde D. Henrique e a rainha D. Thereza, no 
sitio onde hoje estão os claustros da Sé. Desde 
que S. Theotonio, em 1112 a 1119 se installou no 
velho paço real da fortaleza, ali se installou tam 
bem definitivamente a Sé, que tem soffrido suc- 
cessivas reeonstrueções e modificações atravez 
dos tempos. Ha noticia de 7 grandes roeonstru- 
cções: a 1.º no tempo do conde D. Henrique, pe- 
los annos de 1100 a 1112. A 2.º no tempo em que 
se fez a 1." ahobada, de 1282 a 1322, e o antigo 
elaustro, prineipiado em 1341. A 3.º quando se 
fez a 2.º ahobada, chamada dos nós, coneluida por 
D. Diogo Ortiz de Vilbegas em 151°. A 4º quan- 
do D. Miguel da Silva foz o elaustro moderno, 
am 1534 A 5.º Quando D. Jorge de Athaide fez 
a sacristia aetual e o corredor para a capella de 
S. João, de 1573 a 1578. A 6.º na vaeancia do 
1640 a 1671, e a 7.º na vaeaneia de 1720 a 1740. 
Do todas estas reconstrueções ha hastantes pro- 
vas, Da 1.º e 2º, n'uma inseripção antiga que se 
encontra no fundo da torre actual do relogio (a 
da frente da Sé, entrando À direita) da qual ins- 
eripção, segundo a leitura de Berardo, consta 
que em 5 de abril da era de 1320 (anno 1282) 
foi principiada a construeção d'uma ahobada da 
Sé, dando se por finda na era do 1400 (anno de 
1362) no dia 4 de julho. Durou portanto £0 an- 
nos a eonstrueção da dita abobada, o que faz 
aereditar que as obras estiveram interrompidas 
algum tempo; e não falando a inscripção das pa 
redes, conelue-se que estas já existiam em 1282, 
talvez desde o tempo do conde D. Henrique, que 
foi o 1.º restaurador da Sé aetual, e ha quem 
supponha, que as paredes fôssem da antiga for. 
taleza, talvoz d'algum quartel interior. Tambem 
não eonsta que se fizessem novas parudes, quan- 
do se fez a abobada dos nós, o que leva a erêr 
que as paredes actuaos da Sé são as mesmas so- 
bre quo assentava a 1* abohada. Isto mesmo con 
firmam as 2 janellas antigas em 2 estylos dife. 
rentes, que se vêem ainda tapadas no alto da 
| parede lateral NE, do lado exterior, sobre a abo- 
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bada de tijolo das escadas que da sacristia vão | tes: 1.* Capella do descendimento da Cruz, cha - 


para o côro de cima. Uma das ditas janellas era 
de arco de volta inteira, ou do tempo da antiga 
fundação, e a outra ora ogival, como fôram todas 
as do tempo em que se fez a abobada dos nos, € 
que na vacancia do 1640 a 1671 fôram transfor- 
madas om jancllas rectangulares, n'umas desgra- 
çadas obras, que o cabido realisou. A parte bai- 
xa do claustro antigo foi feita pelo bispo e car- 
deal D. Miguel da Silva, em 1534, uo local onde 
estavam os restos do velho paço real que D. 
João III que, para aquelle fim lbo cedeu, paço 
onde vivera o prior S. Theotonio de 1112 a 1119. 
O mesmo prolado tambem restaurou o côro alto 
e o guarneceu com esplendidas cadeiras muito 
ornamentadas, como se diz nos Dialogos de Bo. 
telho, cadeiras que já não existem Suppõe-sc quo 
fôóram esmagadas quaudo em 1635 desabou a fron - 
taria da Sé, e que o cabido na barbara restauração 
de 1640 a 1671, as substituiu pelas cadeiras 
actuaes, tirando-lhes toda a belleza, como a tiron 
á frontaria da Sé, substituindo a gothica florida 
pela dorica prosaica da frontaria actual, Tambem 
o cabido na mesma vacancia, ou na restauração 
acima indicada, acerescentou a capella mór, por 
scr muito pequena e não ter espaço para 0 côro; 
fez aos lados da capella mór as capellas de S. 
João e de S. Pedro. nos vãos até ali ocenpados 
por duas sacristias; fez as tribunas das 3 men- 
cionadas capellas e dos altares da Senkora do 
Rosario e da Rainha Santa Izabel; substituiu as 
janellas e portas ogivaes com molduras pcr janel- 
las e portas rectangulares lisas, como acima dis- 
semos; fez tambem 3 columnas fingidas nas pare- 
des com madeira, estuques e argamassa; os 2 pul. 
pitos nas columnas; as cadeiras de pau ordinario 
no côro de baixo, ou da capella mór, cadeiras que 
em 1720 fôram removidas pera a capella da Cruz 
e substituidas por outras de pau preto; finalmen- 
te, fez a casa do thesouro novo, e collocou um 
novo relogio na torre da frontaria da Sé, a N E. 
A parte alta do claustro foi feita pelo cabido na 
vacancia de 1720 a 1743, bem como as varandas 
ou passeio das umetas sobre as paredes exterio 
res do claustro, passeio que se prolonga pelo ci- 
mo dos velbos muros da fortaleza até à antiga 
torre de menagem, depois aljube, o hoje cadeia ci- 
vil na extremidade O do lanço dos velhos muros, 
desde a velba torre do relogio, e fórma um angu- 
lo recto com a parede do claustro, que olba para 
N O. O claustro está a S O da Sé, á dircita de 
quem entra, e fórma um quadrado perfeito, occu- 
pando todo o espaço ontre a Sé e o alinhamento 
do mencionado lanço dos muros da fortaleza. A 
arcbitectura do claustro é um mixto da ordem jo- 
nica e dorica. Desde a sua fundação foi cemite- 
rio do cabido até ao 2.º quartel do seculo passa- 
do, pelo quo o seu pavimento estava muito arrui- 
nado e cheio de sepulturas em 1875, data em que 
o governo inandou fazer muitns reparos na Sé, 
despendendo perto de 3 contos de réis. O claustro 
foi todo ladrilbado com bello granito: reparou se 
a casa do thesouro velho a E e junto da grande 
sacristia: e a do thesouro novo a S O da capella- 
mór e encostado a ella; a sacristia, os côros de 
baixo e de cima, a sala capitular, o arcbivo do 
cabido e o orgão grande, que foi limpo; reforma - 
ram se as portas e ameias, cte. O bispo D. Mi- 
guel fez a parte baixa do claustro, mas sem as 


mada vulgarmente Capella dos santos brancos, por 
serum de pedra de Ançã todas as figuras do al. 
tar; 2º N S. d'Assumpção; 3.º Archanjo S. Mi. 
guel; 4º S. José; 5 * Senhora da Agonia; 6.º Santo 
Antonto; 7.º Altar que n'outro tempo toi da invo- 
cação de Santa Rita, c que ardeu ha muitissimos 
annos, mas que na 2.º parte do seculo passado 
foi restaurado. Tem uma nova tribuna dourada e 
duas bellas imagens novas do Coração de Jesus 
e do Coração de Maria. A antiga imagem do 
Santa Rita, dourada e incarnada de novo, tambem 
figura no altar. No claustro ha tambem duas gran- 
des capellas, a da Cruz e a do Calvario, dignas 
de especial menção. Ficam a S E do claustro, são 
contiguas, e estão no mesmo alinbamento da ca- 
pella do Santissimo, com a diferença, porém, que 
para esta ultima se entra pelo cruzeiro da Sé, e 
para as outras duas pelo claustro. A da Cruz fica 
na extremidade S de passeio S E do claustro, en - 
tre este e a velha torre romana, cbamada torre dv 
relogio. Tom sobre o claustro um grande portico 
em arco, n'elle a data do 1567 e uma inscripção, 
e por baixo d'esta uma cruz esculpida e outra dou- 
rada. O bispo D. Gonçalo Pinheiro mandou fazer 
esta capella para seu jazigo, mas como falleccsse 
em 1566, antes de a concluir, foi sepultado na ca- 
palla-mór da Sé. A capella acabou se por diligen- 
cias d'um sobrinho do prelado, que na abobzda 
poz o brazão d'armas do mesmo bispo: um pinheiro 
e um leão rompente, em campo vermelho. N'esta 
capella funccionou muitos annos até 1855 a ir- 
mandade do Senhor dos Passos, data em quo pas 
sou para a egreja do S. Miguel de Fetal. Tambem 
sc suppõe que o grande quadro boje cxistento na 
Capella do Calvario, foi mandado fazer pelo mes- 
mo bispo D. Gonçalo para a capella da Cruz, e 
que a 'rmandade para ali o removera, quaudo se 
estabeleceu na capella da Cruz e n'ella fez a tri- 
buna com o respectivo camarim para à imagen 
do Senhor dos Passos. Tambem se suppõe que a 
Capella do Calvario n'aquelle tempo ainda não 
era capella, mas sacristia e casa de arrumação 
da referida irmandade e da Capella da Cruz. 
Pela sua architectura, antiguidade e tradições, é 
a capella do Calvario a mais notavel do claustro 
e da Så. Na sua origem, ignora-se para que uso, 
foi parte integrante e dependencia dos velhos 
paços reaes, cedidos por D. João III a D. Mi- 
guel da Silva, para n'elles fazcr o claustro, da- 
molindo-os, sem tocar no venerando edificio. hoje 
Capella do Calvario, edifício cuja fundação se 
ignora, mas que é com certeza anterior á monar- 
cbia portugueza, pois na casa que sobre elle 
assenta, hoje sala capitular, viveu o prior S. 
Tbeotonio em 1112 a 1119, como dizem a tradi- 
ção e a inscripção qe se vĉ sobre a porta da 
dita sala, a qual traduzida, diz: «Esta é a casa 
onde viveu S. Theotonio, padroeiro da Santa Sé, 
casa que o illustrissimo cabido, Séde vacante, res - 
tauyrou no anno de 1721.» A dita capela é toda 
de abobada de granito com ornamentação exo- 
tica e figuras profanas, o que revela ter sido 
feita não para templo catbolico, mas para outro 
qualquer destino, talvez no tempo da oceupação 
dos arabes, e segundo se suppõe, foi jazigo dos 
primeiros prelados vizienses, pois tem nas pares 
des differentes arcos, em um dos quaes, ao lado 
do Evangelbo e detraz do altar, foi sepultado em 


capellas que lá se vêem, as quaes são as seguin- | 1463 o bispo D. João Vicente, ou bispo azul, fun- 
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dador da Congregação dos loyos, o n'outro, do 
lado da Epistola, o conego Pedro (Gomes de 
Abreu, sobrinho do bispo D. João Gemes de 
Abreu. O tumulo de D João Vicente é uma obra 
d'arte notavel, mas infelizmente brilha pouco, 
por estar em sitio muito falto de luz, e o mesmo 
succede ao citado quadro do Calvario, e que é 
geralmente attribuido ao celebre pintor Grão 
Vasco. Além d'estas duas arcadas, tinha outra 
onde está bojo a porta que dá para o claustro a 
NO, e na parede do lado NE teve outro arco, 
onde hoje se vê um armario que foi arrecadação 
da irmandade dos Passos, quando esta funccio- 
nava na antiga capella da Cruz. Tambem do mes- 
mo lado NE teve outras arcadas, de que se vêem 
ainda claros vestigios detraz da tribuna da ça- 
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que a velha fortaleza tinha d'aquelle lado; de- 
pois, quando a Sé tomou a fórma da cruz latina, 
abriu se no alinhamento do dito muro o arco cru- 
zeiro e prolongou se o templo mais para SE for- 
mando a capella mór ou o topo da cruz, e ainda 
posteriormente, sendo pequena a capella mór, 
n'umas obras realisadas pelo cabido, séde vacan- 
te de 1840 a 1671, conforme dissémos, deram-lhe 
mais fundo, prolongando-se outro tanto para SE. 
Tambem se fizeram a SO e NE do arco cruzeiro 
as capellas do Santissimo e do Espirito Santo, 
que ali se vêem hoje, e que fórmam os braços da 
cruz latina. A Sé tem hoje 3 naves. No topo da 
do lado da Epistola está a capella de S Pedro, 
que ficou fóra do alinhamento dos muros da for- 
taleza, bem como a sacristia da capella do San- 





Só de Vizeu 


pella do Santissimo, na parede boje commum ás 
duas capellas, mas talvez que n'outro tempo al- 
gum dos ditos arcos fôsso porta d'entrada ou ja 
nella. A Sé é um bom templo, uma das melhores 
e mais notaveis sés de Portugal, não das mais 
amplas, mas das mais ricas em decorações de pe- 
dra, talha e pintura, e sobretudo de um gosto 
singular na sua fermosa architectura interior 
manuelina, e muito bem situada sobro um espa- 
çoso terreiro onde se ostentaram a fortaleza ro 
mana e os velhos paços rcaes e episcopaes no 
ponto culminante e mais vistoso da cidado de Vi- 
zeu. Prolonga-se de SE à NO, e a principio dos- 
crevia um parallelogrammo hirto, como os nossos 
antigos templos, sem a fórma da cruz latina. A 
sua extremidade SE foi talvoz o proprio muro 
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tissimo, coatigua a estas duas capellas e com en- 
trada para ambas; e no topo da nave do lado do 
Evangelho está a capella de S. João, paralléla e 
em symetria com a do S. Pedro, e que ficou tam- 
bem fóra do alinhamento da fortaleza. A Sé es- 
tava precisamente no meio da fortaleza, contan- 
do de SO a NE, mas posteriormente, com a de- 
molição dos velhos muros é com a construcção 
dos velhos paços e do Collegio d'este lado, ns edi- 
ficios avançaram um pouco mais para NE e ul- 
trapassaram o alinhamento dos muros, emquanto 
que do lado SO ainda lá se vô entre as duas tor- 
res romanas o alinhamento da primitiva mura 

lba, pois entre ella e a Sé apenas se fez o clans - 
tro. O altar-mór tem um bom retabulo de talha 
dourada, feito pelo cabido na vacaucia de 1639 à 
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1671, quando ampliou a eapella mór; por essa 
occasião collocou o velho retabulo na capella do 
Espirito Santo, e pôr tambem retabulos nas ca 
pellas de S. João Baptista, S. Pedro, e S. So- 
bastião, hoje do Santissimo, em substituição das 
4 primorosas pinturas de Grão Vasco, que fô- 
ram removidas para a sacristia. No cruzeiro, aos 
lados da capella-mór, estão os altares de S. Pedro 
e de S. João Baptista. Nºelles estiveram primiti- 
vamente, segundo se suppõe, 2 grandes quadros 
de Grão Vasco, que se vêem hoje na sacristia: o 
que representa 5. Pedro, que é geralmente con | 
siderado por nacionaes é estrangeiros a melhor 
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tiga capclla-mór. Na parede laterál da capella 
do Santissimo, do lado do-Evangelho, está o al- 
tar da rainha Santa Izabel, e em symetria com 
este na paredo lateral da capella do Espirito 
Santo, do lado da Epistola, está o de Nossa Se - 
nhora do Rozario, os quaes fôram feitos em ar- 
cos ogivaes dc duas portas que havia n'aquellas 
paredes, portas que fôram substituidas por ou 
tras rectangulares que lá se vêem nas parcdes ao 
lado dos ditos altares. Em frente dos referidos 
arcos havia outros 2 no mesmo cstylo: um na ca- 
pella do Santissimo e que dava passagem para o 
claustro; outro ua capella do Espirito Santo, e 
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producção de Grão Vasco, e o que representa S. | 
João Baptista baptisando Jesus Christo. Os alta 
res do Santissimo Sacramento e do Espirito 
Santo estão em frente um do outro ao fundo de 
2 grandes capellas no topo dos braços da cruz 
lativa, que descreve a planta da Sé. O altar do 
Santissimo era antigamente dedicado a S. Se- 
bastião, c tambem, segundo se suppõe, era na 
primitiva formado pelo quadro que se vê na sa- 
cristia maior, representando o santo martyr; o 
outro altar era tambem formado pelo quadro de 
(irão Vasco representando a descida do Espirito 
Santo sobre os apostolos. Eate quadro foi substi | 
tuido, conforme dissémos, pelo retabulo da an- 





que dava passagem para o corredor que vae da 
sacristia grande para o côro alto. O 1º foi ta- 
pado e n'elle se fez um mausoléo que hoje serve 
de credencia; o 2.º foi tapado e transformado em 
confessionario. As paredes do corpo da egreja 
não teem altares; apenas ha um no fundo, á di 

reita de quem entra e junto da porta do claus- 
tro. Foi feito no vão do antigo baptisterio pelo 
conego Henrique de Lemos, para cabeça do vin- 
culo de Moure, da casa dos Napoles da Prebenda, 
como diz uma inscripção que lá se vê, mas sem 
data, pelo que se ignora a fundação da dita ca 

pella. Suppó» se, porém, que foi feita aproxima - 
damente no meado do seculo xvi, e que a decora- 
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ram e revestiram com azulejo em 1721, porque 
n'esta data foi feita pelo cabido a sala capitular 
sobre a capella do Calvario, e nota-se que o azu- 
lejo da sala é egual ao da capella. Mas não se de- 
ve confundir a capella com o antigo baptisterio 


em cujo vão foi feita, porque a sua architectura | 


revela muito malor antiguidade. Talvez fôsse 
coevo da 1.º abobada, principiada em 1282, e sup 

põe-se que o dito baptisterio, acanhado e escuro, 
ali funccionou até que se fez o novo e actual na 
parede, a lateral da Sé, entrando å esquerda, no 
vão das escadas que o bispo D. Gonçalo Pinhei- 
ro mandou fazer em 1553 a 1566, para serviço 
particular e directo entre a capella mór e o côro 
alto. As sacristias eram 3 antigamente : duas aos 
lados da antiga e pequena capella mór, nos vãos 
dos actuaes altares de S. Pedro e de S. João; e 
uma, então muito pequena tambem, junto da ca- 
pella de S. Sebastião, onde estava o sacrario, e 
que é hoje capella do Santissimo, restaurada e 
ampliada em 1721; e a sacristia grande ou do ca- 
bido, detraz da capella do Espirito Santo, sacris- 
tia feita pelo bispo D. Jorge de Athaide em 1573, 
como diz uma inscripção que se vê sobre a porta, 
com as suas armas. N'esta grande sacristia é que 
estão os quadros de Grão Vasco, que no seculo 
xvu para 2qui fôram removidos das capellas de 
S. Pedro, do Espirito Santo, de S. Sebastião e de 
S. João Baptista. À esplendida e riquissima abo 

bada da Sé, deneminada dos Nós ou de D. Diogo 
Ortis de Vilhegas, é um dos monumentos de pedra 
mais grandiosos, e a unica que existe no paiz. E' 
em ogiva de granito primorosamente trabalhada 
e ornamentada com laçaria de cordas e nós. Não 
se sabe com certeza quando e por quem foi prin- 
cipiada, mas suppõe-se que fôsse pelo bispo D. 
Soludidalio, que F. Manuel, baseado n'um sinete 
ou sello que já depois do meado do seculo passa- 
do se encontrou em Vizeu, se entende que D, So- 
ludidalio foi bispo de Vizeu, successor de D, João 
Scares de Abreu, e antecessor de D. Fernando 
Gonçalves de Miranda. F. Manuel firma se em 
que o tal sinete que é redondo, tem no centro um 
escudo encimado por uma mitra; no meio do es- 
cudo ua estrella; em volta do escudo sete cas- 
tellos, e na orla do sinete esta legenda: Solvudida - 
li ep. e opvisens, que em vulgar diz: Soludidalio 
bispo da cidade de Vizeu, que na abobada da capella 
do Santissimo se vê na Sé o mesmo brazão do si- 
nete, e que na riquissima abobada actual da Sé, 
além d'aquelle brazão, apenas se vê o dos Costas 
(do cardeal d'Alpedrinha D. Jorge da Costa) e o 
do bispo D. Diogo Ortis de Vilhegas que foi quem 
concluiu a dita obra em 1513. D'aqui F. Manucl 
conclue que a dita abobada, cuja construcção du - 
rou com certeza muites annos, seja principiada 


pelo bispo D. Soludidalio, continuada a expensas | 
| cruzados, ficando o orgão por acabar. Ha na Sé 


do opulentissimo cardeal D. Jorge da Costa, e 
concluida e talvez feita na sua maior parte por 
D. Diogo Ortis de Vilhegas, pelo que este prela 
do ali collocou as suas armas e as d'aquelles 2 
bispos seus antecessores e com elle factôres da 
reterida abobada. Tambem ali se vêem as armas 
d'el-rei D. Manucl e de seu filho, o cardeal D. 
Affonso, bispo de Vizeu, e as do DÐ. Affonso V e 
do D. João Il. Na abobada, junto do brazão d'ar 
mas de D. Diogo Ortis, se vê a seguinte inscri- 
pção, tudo lavrado em pedra d'Ançã: «Esta Sé 
mandou abobedar o Muito Magnifico Shor Dó 
Diogo Ortins, Bpô desta cidade, e do Conselho 
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dos Reis, se acabou. Era do Siior de 1513.» O 
mesmo bispo mandou fazer tambem a frontaria da 
Sé com um riquissimo portico muito ornamentado 
com figuras e folhagem, bem como uma grande ja- 
nella superior, de curiosa invenção, que dava luz 
para o côro, segundo diz Botelho, tudo em estylo 
gothico florido, ou Manuelino, e em perfeita har- 
monia com a architectura interior; e sobre o gran- 
de portico se via, como tambem diz Botelho, ou 

tra inscripção exterior, como a que acima citá- 
mos; mas infelizmente aquella majestosa fronta- 
ria desabou com uma das torres em 18 ds feve- 
reiro de 1635, e foi substituida pela desgraciosa 
frontaria actual. O cruzeiro ou adro da Sé tem as 
armas do bispo D. Julio Francisco d'Oliveira, e a 
data em que o mandou fazer, 1760, em substitui- 
ção d'outro mais antigo e muito modesto. Aos la- 
dos da frontaria se erguem duas torres, sendo uma 
denominada Torre do Relogio, porque para ella 
se mudou o relogio, que antigamente estava jun- 
to da velha torre romana, tambem por isso cha- 
mada do relogio, na extremidade sul do lanço que 
resta ainda boje da antiga fortaleza; a outra tor- 
re denomina-se dos sinos, desde que para ella sc 
mudaram os sines que anteriormente estavam na 
velha torre romana, denominada do relogio ou tor- 
re grande, que hoje serve de despejo do cabido. 
Das duas torres da Sé, desabou a dos sivos, como 
já dissémos, no dia 10 de fevereiro de 1635, le- 
vando d'envolta a frontaria da cathedral e des- 
pedaçando se os sinos todos, com excepção o des 
nominado bebedo por tocar em outro tempo mais 
antigo a buscar o provimento para os conegca, no 
tempo do bispo D. João Martins. Depois o cabido 
mandou fazer de novo a frontaria e restaurar a 
torre, da qual aproveitou apenas os alicerces e 
alguns metros da base. À parte restante foi toda 
feita de novo em perfeita symetria com a torre 
do relogio, que escapou da catastrophe. Apenas 
fez tambem de novo a cupola d'esta em harmonia 
com a nova cupola que poz na dos sinos. As tor- 
res terminam em corucheus redondos que partem 
d'um pequeno eirado com balaustrada quasi no 
mesmo nivel do timpano da Sé. O bispo D. Fran- 
cisco Monteiro Pereira de Azevedo mandou fazer 
um bom orgão, em substituição de outro muito 
antigo que, segundo so suppõe, datava dos prin- 
cipios do seculo xvr, ou do tempo em que se fez 
a esplendida abobada actual, e que occupava 
aproximadamente o mesmo sitio do novo orgão 
entre duas columnas da nave lateral, entrando na 
Sé, á esquerda. O orgão foi feito em 1814 a 1819, 
por Luiz Antonio dos Santos, o engenheiro, assim 
chamado porque, tendo sido um simples carpin- 
teiro, chegou a ser um organeiro distincto. O bis- 
po não o concluiu, porque falleceu durante as 
obras, tendo já dispendido para mais de 20 mil 


muito azulejo de diferentes padrões e differentes 
datas. Segundo se lê na Memoria de F. Manuel, o 
azulejo mais antigo é o da sacristia e da capella 
do Santissimo. Talvez date de 1629, como elle 
suppõe. O do antigo baptisterio e o da sala do 
cabido são de 1721. O restante data da grande 
vacaucia de 1639 a 1671. Ha entre elle azulejo 
estampado de muito merccimento, representando 
diferentes factos da vida de S. Theotonio, pa- 
droeiro da cidade de Vizeu e que tei primeira» 
mente conego d'esta Sé, e depois prior e gover- 
uador d'este bispado. O cabido de Vizeu foi um 
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dos mais numerosos. Já contou 28 conegos de pre- 
benda inteira o 12 meio prebendados, mas hoje está 
muito reduzido. O bispo D. Fr. José do Menino 
Jesus, Jue governou de 1783 a 1791, foi um bispo 
muito illustrado, generoso e amante d'obras d'ar 

to. Deu à cathedral um rico paramento branco 
completo, e ao cabido as mais preciosas esculptu- 
ras que tem a cidade de Vizeu, as quaes são : 
Uma primorosa imagem do Senhor Crucificado, 
feita de marfim e de uma só peça, exceptuando 
os braços, sendo maior do que as imagens de mar 

fim, feitas de um só dente de elephante. Outra 
primorosa imagem do Menino Jesus, despido e en- 
costado a uma penha, sobre uma peanha de ma- 
deira dourada, mettida n'um oratorio de madeira 
tambem dourada e envidraçado por 3 lados. Ou 

tra imagem perfeitissima, representando o moço 
Tobias acompanhado pelo anjo na sua jornada a 
Ruges, na Media, para receber de Gabêlo o que 
este devia a seu pae, que se achava cego e doen 

te. Uma das obras d'arte mais antigas, e mais in 

teressantes que Vizeu possue, é um pelicano de 
hronzo, muito bem cinzelado, que esteve muito 
tempo decorando uma grimpa das torres da Sé,e 
que boje se vê no altar-mór servindo de estante, 
pois para estante foi feito. Julga-se que seja obra 
flamenga do fim do seculo xv. A Só de Vizeu é 
riquissima de quadros do notavel pintor Grão 
Vasco; ali se vêem telas magnificas nas sacris- 
tias, va sala do capitulo, e em diversas capellas, 
o que torna ainda mais grandiosa a cathedral, e 
uma gloria para Vizeu. V. Grão Vasco, 3.º vol. do 
Portugal, pag. t39 e 849. 

Vizeu (Seminurio episcopal de). Em virtude 
das disposições do concilio de Trento, que em 1503 
ordenou a creação dos seminarios em todas as 
dioceses, D. Nuno de Noronha, sen lo nomeado 
bispo de Vizeu em 1586 e não encontrando ainda 
ali seminario, tratou logo de o crear no seu pro- 
prio paço episcopal (o Paço dos 3 escalões ou da 
Sé) e lhe deu estatutos em 1587, para o seu go- 
verno litterario, religioso e economico. Creou o 
officio de reitor, a cujo cargo ficou inteiramente 
o governo temporal e espiritua! do Seminario, e 
o do vice-reitor para o coadjuvar e substituir em 
qualquer talta. Creou lhe tambem o seu primeiro 
patrimonio, impondo, em conformidade com o os- 
pirito do concilio de Trento, uma collecta sobre 
todos os bens ecclesiasticos do bispado, compre 
hendendo os redditos das mesas pontifical e capi- 
tular, dos beneficios, commendas e-conventos. Foi 
a dita collecta o fundo primitivo do seminario e 
o mesmo prelado, conformaundo-se com as circum- 
stancias do tempo, estabeleceu n'elle 3 aulas de 
latim para os diversos graus dos alumnos, outra 
de canto c outra de theologia moral. No paço 
episcopal funccionou o seminario 6 annos, mas, 
conhecendo o mesmo prelado a instante necessi 
dade de um edificio proprio e sufficientemente 
espaçoso para tal Ea ftlscitento; resolveu con- 
struil-o, prolongando para N O, o seu paço da Sé. 
Inaugurou solemnemente as obras, henzendo e 
lançando lhes a primeira pedra a 6 de junho de 
1593, o deu lhes grande desenvolvimento, mas 
não as concluiu por ser em 1594 transferido para 
a diocese da Guarda, pelo que D. Fr. Antonio de 
Sousa, seu successor, as continuou. Tambem este 
prelado as não pôde concluir e n'ollas dispende- 
ram importantes sommas alguns dos seus succes- 
sores, nomeadamente I). João de Bragança o D. 
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João Manuel, nas ainda no tempo do dr. Manucl 
Botelho Riheiro (1630 a 1636) não estavam de 
todo concluidas, como elle proprio diz nos scus 
Dialogos, talando do bispo D. Nuno de Noronha. 
Na parede da Sê, debaixo d'uma janella, ainda 
hoje se lê a seguinte inscripção : 


D. NUNO DE NORONHA 
BPÓ DE VISEU FEZ ESTE 
SEMINARIO, E COMEÇOU 
A OBRA DIA DO 8PIRITO 
BT.º MDXCHI 
SENDO REITOR JOAM BIROADO 


Funcciouou, portanto, o seminario de Vizcu, pri- 
meiramente do Paço Episcopal da Sé, depois no 
edificio denominado Collegio, contiguo ao dito 
paço; em virtude do incendio que no dia 14 de 
julho de 1716, pelas 8 horas da manhã, devorou 
parte do o Episcopal da Sé e do edificio do 
Collegio ou Seminario, foi este, segundo se sup. 
põe, transferido para os baixos do Paço de Fon 

tello, mas aponas se repararam os estragos que o 
incendio causou, voltou outra vez para o edificio 
do Collegio, e ali se conservou até que em 1824, 
se transferiu para o convento dos Nerys, onde tem 
funccionado até hoje. O quadro dos estudos csta 

belecidos pelo bispo D. Nuno de Noronha consecr- 
vou se durante o longo periodo de 296 annos, ou 
desde 1587 até 1793, data em que o bispo D. Fran- 
cisco Monteiro Pereira d'Azevedo, reconhecendo 
a necessidado de melhorar a instrucção do clero, 
estabeleceu e inaugurou no mez de abril as aulas 
de Instituições canonicas e Cathecismo. Supprimiu 
depois esta ultima e em outubro de 1796 creou as 
de Historia ecclesiastica o Theologia dogmatica. 
Em 1771, não tendo ainda o Seminario outras 
rendas além da mencionada collecta, pelo que lu 

ctava com grande falta dc meios, foi reduzido o 
tempo lectivo e o da residencia dos alumnos. O 
bispo D. Francisco Mendo Trigoso, para reme- 
diar este inconveniente, não só reedificou á sua 
custa as cellas e o refeitorio, mas deu para tundo 
do Seminario a quantia de 4:8008000 réis, por cs- 
criptura de 16 de dezembro d'aquelle anno, e de- 
pois mais 4008000 réis, por escriptura de 26 de 
julho de 1773. Com o decorrer do tempo cresceu 
este fundo, pela sua boa administração, a ponto 
que em julho de 1508, já subia à importante som - 
ma de 20:6488400 réis. Varias causas contribui- 
ram para este augmento, scudo uma d'ellas a ge- 
verosidade do bispo D. Francisco Mouteiro de 
Azevedo, que até 1816 pagou pelas rendas da mi- 
tra os vencimentos dos professores das aulas por 
elle estabeiecidas, e outras despezas. O edificio 
do Seminario ou Collegio principiado por D. Nu- 
no de Noronha o continuado pclos bispos acus 
successores, é vasto, as suas paredes são muito 
solidas e todas de bella cantaria de grauito, mas 
não tinha a vastidão e accommodações precisas 
para seminario da diocese na actualidade, pelo 
que, por cedencia que os congregados de S. Fi- 
lippe Nery lhe fizeram do scu convento em 1824 
para ali se transferiram n'esse anno. (V. Vizeu, 
Conventos de). Foi uma bella acquisição, pois que 
o cdifício é amplo, elegante, muito solido, com 
uma bonita egreja e accommodações para grande 
communidade. Está situado n'um vasto campo, o 
mais regular de Vizev, em bom terreno c com uma 
linda cêrca, em contacto com a cidade, mas sem 
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visinhança quo perturbe os seminaristas; tem, 
porém, um contra, o ser muito humido. E’ um dos 
cdificios do Vizeu mais alegres e vistosos e mais 
vantajosamente situado, emquanto que o velho 
Seminario ou Collegio estava em sitio áspero e 
desabrido, muito exposto a faiscas electricas, mui- 
to batido pelos vendavaes e muito devassado e 
affrontado pela Sé e pela torre dos sinos, que lá 
se ergue a paredes-meias entre a Sé e o velho 
seminario. Quando em 133t se extinguiram as or- 
dens religiosas, o Estado tomou posse da casa da 
congregação de Vizeu e n'ella se estabeleceram 
differentes repartições publicas. Protestou logo o 
roitor contra a usurpação, fazendo vêr e provan 
do que desde 1824 o dito convento era proprie- 
dade do Seminario. No mesmo sentido represen- 
tvu tambem a autoridade ecclesiastica e com o 
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grandes janellas gradeadas do rerro e o portão 
de entrada na sua extremidade O contiguo à egre- 
ja. N'esto pavimento estão as aulas, a cozinha, o 
refeitorio, etc, Os outros pavimentos teem na 
frente 3 sacadas e 8 janellas cada um. A fronta- 
ria prolonga se de E a O; tem de extensão Dim 84, 
comprehendendo a fachada da egreja, que tem de 
largura 15,51 além de 02,33 na base dos cunhaes. 
A egreja é de architectura composita; tem uma 
nave e 7 altares; communicação interior para os 
3 pavimentos do seminario e grande côro sobre o 
guardavento com muita luz que recebe de 3 gran- 
des janellas. A capella mór tem um elegante re- 
tabulo de madeira e talha moderna muito simples, 
com a imagem de S. Vilippe Nery, padroeiro e 
| fundador da antiga congregação do Oratorio, do 
| lado do Evangelho, imagem romana de esculptu- 





apoio do administrador do concelho, depois cone- | ra primorosa, e do lado da Epistola S. Francisco 


go, José d'Oliveira Berardo, o governo reconai 

derou, e mandou restituir o convento ao vigario 
capitular da diocese, o conego José Viçoso da 
Veiga, mas antes d'este ir à posse e quando ali 
se conservavam as repartições publicas, appare- 
ceu incendiado o edificio na noite de 26 para 27 
de janeiro de 1841, soffrendo grave deterioração, 
e sendo pasto das chammas todos os moveis, pa- 
peis e documentos ali existentes. Do grande edi- 
ficio apenas se salvou a egreja e a livraria, que 
estava na sala no quarteirão do lado do sul. O in- 
cendio causou perdas irreparaveis tanto para o 
governo como para particulares, pois se guarda- 
vam ali, não só os tombos dos conventos e das 
commendas, como tambem escripturas de dividas 
ao Seminario e outros documentos importantissi- 
mos que existiam para registar, archivar e des- 
pachar. Não faltou quem attribuisse o sinistro à 
malvadez, mas parece que se provou ser casua!. 
Os rendimentos accumulados por espaço de 7 an- 
Dos, pertencentes ao Seminario, permittiram que 
a sua restauração se fizesse dentro de pouco tem- 
po, gastando se perto de 16:0008000 réis, ficando 
um edificio muito solido. Reabriu em 1841, tendo 
estado na posse do governo desde 1834 até 1841, 
e as aulas interrompidas desde 1832 até 1843, ou 
durante 11 annos com prejuizo grave da instru- 
cção do clero. Au zelo dos seus reitores se devem 
importantes melhoramentos nas suas rendas e no 
edificio; está muito bem tratado e bem conservado, 
podendo admittir 70 logares gratuitos de alumnos 
pobres, como aconteceu em 1837, dos quaes 52 
fóram gratuitos e 18 pagando mensalidades de 
58000 e 3800) réis. O quadro dos estudos era 
assim dividido: Curso de preparatorios, constan- 
do de 9 cadeiras e das disciplinas: portuguez, 
francez, latim, arithmetica, geometria plana é 
principios de algebra, geographia, cosmographia, 
e historia universal patria, philosophia racional 
e moral e principios de direito natural, latinida 

de e litteratura nacional. Presentemente ha mais 
a cadeira de Introducção. O Curso theologico di 

vidia-se em 3 annos a duas disciplinas cada um. 
Ha ainda umas aulas annexas em que se ensina 
musica sacra, cantochão e liturgia. Creon-se tam 

bem uma cadeira de Archeologia christã. Ergue- 
se o edificio na extremidade sul do Campo Alves 
Martins, sobre o qual tem uma soberba fachada 
com 3 pavimentos e na sua extremidade O a lin 

da egreja que foi dos congregados, e que fórma 
um todo com a dita fachada, olhando ambas para 
o N. Dos3 pavimentoso 1.º ao rez do chão tom 10 
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de Assis. O padroeiro do Seminario é N. Sr.* da 
Esperança ou da Espectação, e o do antigo con 
vento N. Sr.” d'Assumpção. Na sacristia havia um 
lavatorio, riquissima obra d'arte, feito de bello 
granito muito bem cinzelado, com altas pyramides 
e 3 bicas d'agua perenne que jorravam da bocca 
de 3 phantasiosas carrancas. Estc lavatorio foi 
demolido em 1883. A torre ergue-se na reta- 
guarda da capella mór; é elegante e termina em 
varandim e cupola redonda. Ao sul, ou do lado 
posterior da grande fachada do Seminario e for- 
mando um todo com a parte contral d'ella, o edi- 
ficio descreve um amplo quadrado em volta do 
claustro que lhe fica no centro e do qual recebe 
ar e luz QU claustro tem de cada lado 5 arcos es 
paçosos, assentes sobre columnas quadrangulares; 
no meio ha um terrapleno bem ladrilhado com 
mosaico de seixo, mede por face 147,80 e tem no 
centro uma estrella formada com seixo de varias 
côres. Circulam o claustro passeios abobadados 
que teem de largura 4 m. e de comprimento em 
cada uma das faces 23 m. A cada um dos arcos 
centraes corresponde no 2.º andar do edifício uma 
porta de sacada, e a cada um dos dois arcos la- 
teraes sua janella. Tem pois o 2.º pavimento 16 
janellas e 4 sacadas sobre o vão do claustro. O 
3.º pavimento tem sobre o mesmo vão do claus 
tro, guarnecendo as 4 faces d'elle, uma varanda 
e uma balaustrada de pedra, dividida em séries 
de 6 balaustres correspondentes a cada um dos 
arcos e terminando em acroterios, sobre 08 quaes 
se erguem tantas columnas cilindricas, quantos 
os pilares que sustentam a arcaria do 1.º pavi. 
mento, o que tudo enaltece c dá muita elegancia 
ao claustro. Os 4 corpos do edificio que revestem 
o claustro, teem no centro de cada um grandes 
corredores que terminam em portas de sacadas 
e dão serventia independente para as cellas A 
bibliotheca dos congregados estava no 3.º pavi- 
mento, lado sul, n'uma sala que serve hoje de ca- 
marata. A bibliotheca actual do Seminario está 
no mesmo pavimento, na sua extremidade N O e 
comprehende 5 a G mil volumes, restos das livra- 
rias dos conventos de Santo Antonio de Vizeu e 
de S. Francisco d'Orgens e da dos congregados, 
incluindo a livraria particular que foi de D. Fran- 
cisco Alexandre, e que este bispo deixou ao Se. 
minario, bem como a livraria do conego José An- 
tonio Pereira Monteiro. A obra d'arte mais no- 
tavel de Vizeu, em pedra, depois da majestosa 
abobada dos Nós, na Sé, são as escadas d'este Se- 
minario, unicas em todo o paiz, não pelos orna- 
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tos nem pela sua amplidão, pois n'esto ponto são | cando apenas o [.º degrau no lagedo do solo, c o 
muito superiores, além d'outras, as escadas do | ultimo no 1.º patamar, que tambem não assenta 
paço episcopal e do palacio da Bolsa, no Porto, i em cousa alguma. Apenas toca nas paredes e do 
mas o que mais distingue estas de Vizeu c as meio d'clle parte o 3.º lauço que vae em direcção 
torna singulares é o scgrodo e arrojo da sua eon- | opposta aos 2 primeiros, ou de S a N, e toca no 
strucção. Parece uma phantasia, pois comprehon- | 2.º patamar que está ao nivel do 2.º pavimento e 
dem uma grande mole de granito, nada menos de | dá serventia para elle. O 1.º pavimento está ao 
6 grandes lanços de escadas de podra com o peso | rez do chão, com tecto de abobada, e por isso es- 


de muitas toneladas, todos em recta o lançados 
sobre o espaço, sem so firmarem eobre columnas 
ou paredes nem assentarem sobre cousa alguma; 
apenas tocam nos patamares os seus ultimos de- 
graus. Estão as escadas doutro a'uma quadra, 


capou ao grando incendio que so deu em 1841. 
Das duasextremidades do 2.º patamar partem para 


' 5 outros lanços (1.º e 5.º) tambem parallelos, que 


tocam no 3.º patamar, o do meio d'este parte para 
N o 6.º lanço, que toca no t.º patamar ao nivel do 





Claustio da Sé de Vizeu 


especie de torreão que, & pequena distancia e em 
frente da porta principal, se ergue a toda a al. 
tura do edificio, e que de norte a sul tem de ca- 
pacidade 77,39 e de E a O 6,97. As suas paredes 
N e S teem de espessura 25,29 e as de E e O 
12,35, sendo esta reforçada pela parede da egreja, 
que fica ua extremidade O do convento. Teem mais 
espessura as paredes S e N, porque de uma con- 
tra a outra se crguem os differentes lanços das 
escadas. O convento e a porta de entrada para 
elle e para a escadaria olham para o N. Abre a 
escadaria por 2 lanços parallelos, distantes um 
do outro 5=,2t, o que se prolongam do N a S, to- 
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3º e ultimo pavimento, e que para elle dá set 
ventia. Os 2 primeiros lanços parallelos contam 
16 degraus cada um; teem de comprimento cada 
lanço 57,79; cada degrau, sem revestimento ou 
cornija, 17,62; com a cornija 1,90; largura de ca- 
da degrau 07,35; altura 6,185. Todos os lanços 
teem pelo lado inferior um revestimento da mes- 
ma pedra, formando um cordão de arco de aduc- 
las muito subtis, com face lisa e em recta, do la- 
do inferior que olha para o vão. As peças ou 
aduelas do dito revestimento variam em largura 
e as d'aquelles 2 primeiros lanços teem de com- 
primento 1,70. Em todos os lanços a recta obli- 
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qua do seu revestimento inferior fórma um augu- | que estas linhas são prolongamento, ou autes se- 


lo obtuso com a linha horisontal de cada um cos 
patamares, cujas extremidades se tocam, sendo a 
pedra do techo commum aos differentes lanços e 
aos diffcreutes patamares, tanto a do revestimen 

to inferior como a dos degraus, ou do lado supe- 
rior, pelo que as ditas pedras teom 2 córtes que 
fórmam o vertico do anguls; um córte é obliquo 
e correspondente å linha dos diferentes lanços; 
outro córte é horisontal o correspondente á infe 

rior e superior dos patamares. Tambem todos os 
lanços e patamares teem na face inferior um ou 

tro revestimento dc pedra transvcrsal, com uma 
moldura ou cornija sobre que assenta a balaustra 

da. Todos os patamares teem supérficie plana, 
tanto do lado interior como superior; tomam todo 
o vão eutre as paredes E e O, c são divididas cm 
3 secções, correspondentes aos 3 lanços ascenden- 
tes e descendentes que u'clles tocam, e nota-se 
que as pedras, que os fórmam, teem córtes diffe- 
rentes. As 2 secções do 1.º patamar, correspon- 
dentes avs 2 lanços de escadas que recebem, são 
fermadas (cada secção) por 3 pedras ou aduelas 
a completarem o cordão do arco das ahobadas que 
muito subtilmente sustentam as escadas dos ditos 
lanços; a ceutral ou secção intermedia do 1.º pa- 
tamar indica uma abobada plana, formada por à 
pedras ou aduelas em sentido transversal, cujas 
extremidades se fórmam nas 2 secções lateraes. 
Por este engenhoso processo se sustentam e equi 

libram sobre o vão todos os patamares da esca- 
daria sem assentarem em cousa alguma. O 1.º pa 

tamar que assenta no vão, como todos 08 outros, 
tem de largura 17,30 e de comprimento total 67,91. 
O 1.º lanço central tem de comprimento ”,14 c 
15 degraus; comprimento d'estes, afóra a cornija 
1»,60; com a cornija 27,16; largura dos degraus 
07,365; altura 07,18; comprimonto das aduelas in- 
feriores 17,87. Largura do 2º patamar, em que 
toca e se firma este lanço, 17,69; comprimento 
77,27. Este patamar é como o 1.º liso e plano tan - 
to do lado superior como inferior e dividido cm 
3 secções tambem, formado por pedras, cujos cór- 
tes são analogos ás d'aquelle. D'este seguudo pa- 
tamar sobem para o 3.º a S outros 2 lanços paral- 
lclos como os 2 primeiros, encostados tambem ás 
paredes E e O, mas sem se firmarem u'ellas. Tem 
de comprimento, cada um d'estes © lanços 57,03 e 
12 degraus; comprimento d'estes, atóra a cornija 
17,58; com a cornija 17,53; altura 07,175; largura 
07,365; comprimento das aduelas iuferiores 17,78. 
O 3.° patamar tem de largura 1™,60 e de compri- 
mento total 77,2, dividido exactamente como o 1." 
patamar vão cin 3 secções com 08 mesmos córtes 
nas pedras que fórmam as ditas secções. No mei) 
d'este 3.º patamar sóbe para o 4.º e ultimo a N 
outro lanço sobre o vão e sobre o 1.º lanço cen- 
tral perpendicularmente inferior, até bater no 4.º 
e ultimo patamar, que está ao nivel do 3.º e ulti- 
mo pavimento e que dá serventia para elle. Este 
6.º c ultimo lauço tem de comprimeuto 47,66 e 12 
degraus; comprimento d'estes, afóra a cornija, 
17,60; com a cornija 27,16; largura do cada um 
07,40; altura 07,16; comprimento das aduelas in 

foriores 1,87. Este ultimo patamar tem de lar 

gura 1”,60 e de comprimeuto total 77,27. As adue 

las do revestimento inferior de cada um dos lan- 
ços são como aduclas planas que teem 07,36 do 
espessura, largura arbitraria e córtes mais ou me - 
nos obliquos segundo as exigoncias dos raios de 
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cção. Sobre esto revestimento assontam os de- 
graus e a cornija, e sobre esta a balaustrada que 
reveste a escadaria toda e os patamares e fecha 
nas paredes lateraes do ultimo, tendo a dita ba- 
laustrada Ur ,85 de altura. As pedras transversaes 
que formam a cornija e revestem do lado exterior 
os differentes lanços, teem d'altura 07,29 e de 
largura na tace superior 07,20. O 6.º e ultimo lan- 
ço ceutral que dá accesso ao ultimo pavimento, é 
de todos os lanços o de mais suave ascenso e que 
menor inclinação tem, mas por isso mesmo maior 
pressão faz nas paredes S e N e tremeu ha annos. 
Perdeu a recta e abriram se algumas fendas nas 
aduelas do revestimento. Todos recearam que 
desabassc e levasse comsigo o lanço central infe- 
rior. Consultaram-se differentes engenheiros e 
mestres d'obras, mas todos titubiaram, não se atre- 
vendo a desmanchal o com receio de não o pode- 
rem reconstruir. À ruina era imminente e, para de 
alguma fórma a coujurarem, resolveram substi. 
tuir a balaustrada de pedra por outra de ferro 
fundido, mas não chegou a collocar-se, por ser 
tambem muito pesada, e porque erraram as me- 
didas. Puzeram então em toda a escadaria uma 
balaustrada de madeira pintada, fingindo podra. 
A escadaria ficou alliviada d'um grande peso, mas 
continuou gemendo; pôl-a porém no são e restau - 
rou-a um pedreiro ou mestre d'obras ainda moço 
e com bastante pratica, mas sem curso algum de 
estudos, Serafim Lourenço Simões. O intelligente 
moço, depois de estudar bem a escadaria, montou 
estacas, desmanchou o dito lanço, substituiu duas 
aduelas por outras mais firmes e com mais algu- 
ma espessura para retesarem o arco, e o dito lan- 
ço ficou firme, e firme lá se conserva. 

Vizeu. N'esta cidade teem sempro vivido mui. 
tas familias distinctas e nobres, em propricdades 
suas mais ou menos importantes, que ostentam 
os seus brazões. Vizeu tambem tem sido patria 
de muitos varões illustres nas armas, nas letras 
e nas scieucias, cuja numerosa lista vem minu- 
ciosamente inserta no vol. XII do Portugal on. 
tigo e moderno. Destacaremos, comtudo, os se- 
guintes: o rei D. Duarte; João de Barros, autor 
das Decadas; Gaspar Barreiros, autor duma 
Chorographia e de varias obras em latim e pcr- 
tuguez, que ficaram inoditas; Dr. Manuel Bote- 
lho Ribeiro Pereira, autor dos Dialogos moraes 
e politicos e fundação na cidade de Vizeu; José 
d'Uliveira Berardo, autor das Noticias historicas 
de Vizeu e d'outros trabalhos importantes; Anto- 
nio d'Oliveira da Silva Gaio, lento de medicina 
ua Universidade de Coimbra, jornalista, autor 
dramatico e romancista; Francisco Manuel Cor- 
reia, autor das Memorias em respeito á cidade de 
Vizeu, sua antiga fortificação, cathedral, ete., tra- 
balho que deixou inedito; Emygdio Navarro, es- 
tadista e notavel jornalista; o insigne pintor 
Grão Vasco, etc. 

Vizon de Baixo e de Cima. Duas povoações 
na freg. de N. 5.º do Amparo, de Carvalhal, conc. 
da Certã, distr. de Castello Branco. 

Vizous. Pov. na freg. de N. S." da Graça, de 
Padrões, conc. de Almodovar, distr. de Beja. 

Voanga. Pov. do sobado de Maquolla, na div. 
do Zombo, cone. de S. Salvador e distr. do Cou- 
go, prov. de Angola, Atrica Occidental. 

Voca. Povoações nas tfreguezias: S. João Ba- 
ptista, de Calaas de Vizella, couce de Guimaries, 
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distr. de Braga. || Sauta Lcocadia, de Fradellos, | Elvas, Portalegre, etc. Foi durante esta digres- 


conc. de V. N. de Famalicão, do mesmo distr. || 
Santo Estevão, de Gião, conc. de Villa do Con- 
de, distr. do Porto. || Pov. do sobado do rio Bidi- 
80, no conc. de S. Salvador o distr. do Congo, 
prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Vocal. Pov. no freg. de S. Thiago, de Carape- 
ços. conc. de Barcellos, distr. de Braga. 

Vodra. Pov. na freg. de Santa Maria Maior e 
conc de Ceia, distr da Guarda. Tem caixa postal. 

Volante. V. Armadura. 

Volanteiro. Mercador de volante, certa cspe- 
cie de tecido muito fino, de linho ou lã. Este offi- 
cio teve arruamento em Lisboa, por decreto de 
5 de novembro de 1760, na rua Aurea 

Volatarlta. V. Caça. 

Volencia. Pov. na freg. de Santa Maria, de 
Cossourado, conc. de Paredes de Coura, distr. de 
Vianna do Castello. 

Volxart (Barbara). Actriz contemporanea 
muito distincta. N. cm Lisboa a 20 de março de 
1818. Filha d'um modesto artista ficou orphã de 
pae aos ð annos, e valendo lhe a seus 5 irmãos, 
todos menores, a solicitude carinhosa do sua 
mãe, D. Eugenia de Sousa Mafra, que pelo muito 
amor que consagrava a seus filhos, soube ter for- 
ças para luctar com o desvalimento em que fi- 
cára. Ainda do muito tenra edade Barbara e 
seus irmãos começaram a figurar nas peças de 
espectaculo do Gymnasio, sendo os filhos da viuva, 
como lhes chamavam, ali tratados por todos com 
muito afecto. Barbara sentia-se com decidida 
vocação para seguir a vida d'actriz. Em 1869 
passou de simples figuranta a corista, e matricu- 
lou-se no Conservatorio, na aula de canto, que 
frequentou 3 annos, não podendo concluir o curso 
por causa d'uma pertinaz ophtalmia. Pouco tem- 
po depois, recusando a actriz Maria José de No- 
ronha fazer um papel na comedia O bom prior 
daldeia, Romão Antonio Martins, então eusaia- 
dor do Gymnasio, incumbiu Barbara de a substi- 
tuir. Foi esta a sua estreia, em que Barbara se 
houve tão a contento do publico, que a empreza 
logo lhe propôz escriptura, que não chegou a 
realigar-se, por desacôrdo n'algumas condições. 
Saindo do Gymnasio, tomou parte em muitas re- 
citas de sociedades particulares de amadores 
dramaticos. afirmando em papeis de maior al- 
cance e ditkculdade o grande valor artistico que 
revelara na sua estreia. Em 1865 escripturou se 
no thoatro do Principe Real, hoje theatro Apol- 
lo, na empresa Cesar de Lima, e na epoca se- 
guinte na antiga Rua dos Condes, na empresa 
José Romano e Villar Covlho. Em ambas as epo- 
cas recebcu fartos applausos do publico, que já 
muito se lhe affeiçoara. Barbara estava consa- 
grada artista. Esteve depois no theatro de Va- 
ricdades, hoje demolido, escripturada pela em 
presa Bramão. No reportorio d'aquolle theatro 
quasi todo constituido nºessa epoca por vaudevil- 
les e operettas, Barbara, dispoudo d'uma voz ex- 
tonsa e agradavel e de bastantes conhecimentos 
de canto, foi encarregada dos principacs papeis, 
tornando se sympathica ao publico que sempro a 
applaudia com cnthusiasmo. Terminando aquella 
empresa, Barbara acompanhada de seus irmãos 
João Mafra e Silveria e de mais alguns actores, 
partiu em digressão artistica para as provincias, 
representando em differentes cidades, como Fi- 


| são que a actriz Barbara casou no anno de 1871, 


em Villa Real, com João Volkart, que foi secre- 
tario da empreza Thomaz Price do antigo circo 
d'este nome, empresario e escriptor dramatico 
que fal. om 1878. Regressando a Lisboa foi lhe 
offerecida escriptura pelo empresario Pinto Bas- 
tos, no theatro do Principe Real, estreando-se no 
papel do Calypso no Joven Telemaco, em que foi 
muito applaudida Nºessa cpoca fez beneficio com 
o drama José do Telhado, em que representou um 
papel de caracteristica, obtendo uma extraordi- 
naria ovação. Pouco depois foi lhe offerecida es- 
criptura para o theatro de D. Maria II, hoje 
Theatro Nacional, debutando com a scoua co- 
mica Scena das scenas e na comedia em 1 acto 


“No quinto andar. Nos 3 annos quo se conservou 


n'esto theatro evidenciou-se na peça Os Sabi- 
chões; fez varias substituições quasi de improviso 
em papeis de genero differentes, podendo notar- 
se, como mais saliente, a velha da Magdulena, a 
substituição de Gabriella no Tartufo, a rega- 
teira da Caridade, na Claudia e nas Duas or 

phãa. Entrando novamente para o Gymnasio, con 

tinuou afirmando a reputação que grangeara, é 
ali se conservou muitas epocas, primando espo- 
cialmente nas caracteristicas, que é o genero da 
sua predilecção. Ha annos fez parte da compa- 
nhia do theatro da Republica. Foi ao Brazil 
numa companhia organisada pelo actor Valle, c 
nas terras de Santa Cruz tambem recebeu vehe- 
mentes applausos. Em 1905 foi novamente ao 
Brazil n'uma digressão feita pelo actor Brazão e 
outros artistas. A carreira artistica de Barbara 
Volkart tem sido uma longa serie de triumphos, 
devido à distineção e propriedade com que des- 
empeuha os papeis de que se incumbe. Mencio- 
nar o seu vastissimo reportorio seria dificil, prin- 
cipalmente durante a sua longa permanencia no 
Gymnasio, onde foi talvez rara a peça em que 
não representou. 

Volkmar (João Pedro). Pintor d'arte. N. em 
Lisboa em 1712, onde tambem fal. a 8 de março 
de 1782. Era filho d'um allemão de egual nome 
que se casou cm Lisboa c foi educado na reli- 
gião lutherana, mas converteu-se ao Christianis- 
mo, e estava mesmo disposto à entrar para o con- 
vento da (Graça, mas indo à Batalha assistir á 
profissão d'um seu irmão que tomou o habito de 
S. Domingos com o nome de Fr. Francisco da 
Expectação, desistiu do seguir a vida monastica. 
Pouco depois apaixonou se pela pintura c foi 
para Roma estudar à sua custa, voltando a Lis- 
boa em 1740, e pintando com Berardo Pereira 
alguns quadros da vida do abbade João de Lor- 
vão e outros que mandou para o Brazil. Depeis 
do terremoto de 1755 pintou um grande numero 
de quadros de S. Francisco de Borja, e appare- 
cendo a moda dos quadros pintados a tempera 
para decoração de interioros, n'esscs trabalhos e 
na execução de alguns paineis de cavallete pas- 
sou os ultimos annos da sua vida. Das obras 
d'este artista diz seu sobrinho Cyrillo Volkmar 
Machado, nas suas Memorias relativas á vida dos 
pintores, que restavam em S. Miguel de Alfama 
um Senhor curando os Aydropicos, no côro dos 
frades trinos uma Santirsima Trindade, um Cal- 
vario no oratorio junto ao chafariz da rua For- 
mosa em Lisboa, e varios cremitas pintados cm 


gueira, Coimbra, Villa Rcal, Chaves, Santarem, | fresco na casa de D. João Lobo, à Boa Vista. 
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Volkmar Machado (Cyrillo). Pintor historico | tectura que aquelle prelado tivesse de mandar 
e esculptor. N. em Lisboa a 9 de de julho de | executar, promettendo-lhe ao mesmo tempo soli- 
1718, onde tambem fal. a 12 d'abril de 1823. Era | citar lhe fôsse dada a cadeira d'essas artes que 
filho de Manuel Machado Ferreira, o de sua mu- | estavam vagas. Cyrillo não acceitou esta propos 


lher Maria Rosa Volkmar, filha d'um allemão, 
chamado João Pedro Volkmar, que vciu estabe- 
lecer-se om Lisboa, e fazendo-sc catholico, casou 
n'esta cidade no principio do seculo xviir. Tendo 
filhos, quiz dedical-os ao claustro. Foi pae do 
pintor João Pedro Volkmar (V. o artigo antece 

dente). O pae de Cyrillo pertencia à familia dos 
Machados, lavradorcs do termo de Setubal. Exer- 
cia a cirurgia em Lisboa, e dispunha se a fazer 
entrar o filho na Aula do Commercio, mas fallc- 
ceudo deixou o orphão entregue aos cuidados de 
seu tio João Pedro. que lhe ensinou a arte de 
pintura que professava. Cyrillo, que só por con 

descendencia e vontade do pae estava decidido 
a seguir a vida do commercio, applicou-so então 
com verdadeiro fervor å pintura, e em pouco 
tempo desenhou grande numcro de estampas, 
parte das quaes fôram tambem copiadas pela ul- 
tima das suas irmãs Joaquina Izabel, que era 
dotada de raro talento para a imitação tanto em 
desenho como em pintura. Passou em seguida a 
colorir, e quando lhe pareceu que tinha copiado 
bastantes quadros desejou executar algumas com- 
posições da sua invenção, mas as tentativas que 
fez, só serviram para lhe mostrar as dificuldades 
da empresa, e para lhe augmentar a vontade que 
tinha de ir a Roma. Entretanto, graças å babi- 
lidade natural de que era dotado, ganhou bas- 
tante dinheiro pintando a tempera, a fresco, a 
oleo e aguarellas, sobre panno branco, fazendo 
grandes e pequenos paineis em egrejas, pala 

cios œ edificios publicos, não só em Lisboa, mas 
nas provincias, citando tambem o proprio Cyrillo 
cntre os seus trabalhos n'esga epoca, a pintura 
de algumas carruageus ricas, uma das quaes 
para el-rei D. José, e os quo fez cm casa de Pa- 
rodi, afamado pintor genovez que então residia 
em Lisboa, onde copiou e vestiu retratos, e onde 
tirou mesmo alguns do natural. No meio d'estas 
oceupações applicou-se å leitura, à dança e å mn- 
sica; frequentou os theatros e ia grangeando boas 
relações com as familias mais distinctas, mas de 
subito tomou a resolução de partir para Roma. 
Esteve em Evora perto de 15 mezes, c mais tem 

po estaria so quizesse acceitar todas as encom 

mcudas que recebia, não só d'aquella cidade mas 
do outras povoações da provincia, mas decidido 
a sair do reino, foi então para Sevilha, onde pou 

co autes se havia fundado uma academia de de 

seuho, de que era director geral D. Pedro del 
Poz:0 e professores os pintores D. João de Es 

pinal, D. Francisco Ximenes c D. Francisco Ca- 
no, assim como alguns esculptores. Ahi debuxou 
Cyrillo pela primeira vez o nú e cstudou os cle- 
mentos de Euclides com D. Pedro Miguel, que 
dirigia o estudo de geometria. Depois de passar 
um inverno em Sevilha, dirigiu-se a Cadiz e em 

barcando para Liornc chegou fivalmente a Roma, 
onde sc entregou inteiramente ao catudo das 
obras dos grandes mestres e das ruinas da anti- 
ga cidade dos Cezarcs. Com a ideia do alcançar 
uma pensão e protecção da côrte para mais facil 

mente poder estudar, voltou a Lisboa, onde cho- 
gou em outubro de 1777. O bispo de Coimbra, 
reitor da Universidade, o convidou para tomar 
parto nas obras, tanto «le pintura como de archi 
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ta, e annuindo ao convite d'alguns amigos do 
Alemtejo, voltou a esta provincia, e em Elvas e 
Evora residiu ató junho de 1779. Regressando a 
Lisboa, tentou fundar um estudo dc nú, como ti- 
nha visto em Sevilba c em Roma, e sem degani- 
mar por vêr a resistencia que o vulgo ignorante 
fizera à realisação d'esse projecto, quando Fran- 
cisco Vieira e Auúré Gonçalves iniciaram uma 
aula d'esse genero, pediu e obteve algumas salas 
do palacio de Gregorio de Barros e Vasconcellos, 
junto á egreja do S. José, mobilou as com tudo o 
que era preciso ao seu intento, e convidou os 
mais habeis artistas para dirigirem cs cetudos o 
fez todos os possiveis esforços para angariar dis- 
cipulos. Uma das grandes difliculdades, que se op- 
punha Á nova aula, era eucontrar um homem que 
se prestasse a servir de modelo. Cyrillo e os mais 
que o acompanhavam n'esse empenho, falaram a 
muitos homens, mas todos consideravam uma af- 
fronta o convite, e davam uma resposta não só 
negativa, mas insultante. Com maneiras estuda - 
das e offertas liberaes, ajustáram por fim um mo 
ço de fretes, que 3 ou 4 noites cumpriu com o 
contrato, mas veudo-sc maltratado pelos compa- 
nheiros, não tornou mais a apparecer, e foi pre- 
ciso recomeçar as diligencias, até que se encon- 
trou um outro que felizmente se não importou 86- 
não com o ganho que d'shi auferia, e assim pôde 
o estudo começar definitivamente. O duque de 
Lafócs mandou o abbade Correia e o irmão d'es- 
te, Joaquim José Correia, offerecor a sua alta 
protecção e tudo que estivesse ao seu aleance 
para o progresso da nova academia; o marquez 
d'Alorna encarregou Joaquim Leonardo da Rocha 
de fazer eguaes offerecimentos e toda a côrte em 
geral se mostrou favoravel á nova instituição, 
que afinal abriu a 16 de maio de 1780, estaudo 
preseutes muitos professores e varios amadores 
nacionaes e estrangeiros no numero total de 51 
pessoas. Pronunciou Cyrillo n'essa occasião um 
discurso mostrando a vantagem de se unirem to 
dos quantos se empenhavam no progresso das 
bellas artes, mas foi exactamente por falta d'essa 
união que a nova academia se perdeu e não che- 
gou a dar os resultados que o seu creador imagi- 
nára Joaquim Carneiro da Silva, que a esse tem- 
po pensava em fundar a aula de desenho que veiu 
a abrir-se no anno seguinte, foi o cabeça de mo- 
tim, e pouco depois de começados os trabalhos 
regulares na academia do uú, allegando frivolos 
pretextos, declarou aos seus amigos e discipulos 
que não voltassem áquella casa, e todos o imita- 
ram. À nova academia, cujas despezas eram cus- 
teadas com a quota de 3U0 réis meusaes, pagos 
por cada pessoa que a frequentava, soffreu assim 
um golpe quasi mortal, mas querendo o seu iusti- 
tuidor salval-a a todo o custo, resolveu abrir uma 
subscripção, e acceitou douativos de fidalgos e 
pessoas ricas que em grande numcro se prompti- 
ficaram a contribuir. Pedro Alexandrino leyan- 
tou-sc contra csse cxpedicnte, dizendo ser cousa 
vergonhosa para os artistas não se atreverem el- 
les a fazerem uma despeza tão limitada sem in- 
commodarcm o8 grandes da côrte, e apresentou o 
alvitro de se escolherem tantos professores quan- 
tos fôssem os mezes do estudo aunual e cada um 
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d'elles governar e fazer a despeza dg seu mez. | mentos poeticos de sua invenção, recebendo do 
Desaprovado este parecer pelo maior numero, vol: | generoso fidalgo as maiores attenções, franquean- 
tou-se ao systema da subscripção, mas propalan- | do-lhe casa, cama, mesa, creadas e carruagem 
do-se boatos de que os administradores da aca- | effeetiva. No do marquez de Loulé coloriu entre 


demia poderiam utilizar-se de algum dinheiro, 
Cyrillo resolveu sustentar a aula á sua custa em- 
quanto pudesse. N'esse sentido abriram se nova 
mente os estudos a 13 de setembro, assistindo 
Francisco Vieira Lusitano e Ignacio de Oliveira 
Bernardes como directores do desenho e do nú,e 
Simão Caetano Nunes como director da perspe 
etiva, geometria e architectura, preparando-so ao 
mesmo tempo uma sala para n'ella se desenharem 
Fa e estampas de figura e ornato. Alargan 

o-se assim 08 estudos concorriam a elles não só 
pintores, esculptores, architectos e abridores, 
mas tambem entalbadores, ourives, mestres de 
obras, etc.; a diszordia, porém, continuou, e o pa- 
dre João Chrysostomo, desapprovando a ideia de 
se tornar de um só uma academia que devia ser 
de todos, offereceu se a Cyrillo para se associar 
com clle. Simão Caetano Nunes e o ‘fidalgo, do- 
no da casa, fizeram o mesmo, e Cyrillo convidou 
tambem Francisco José de Setubal e Jeronymo 
de Barros, começando em 23 de outubro e duran- 
do um anno, até que de todo a academia se ex 
tinguiu pela morte de Gregorio de Barros. Ape- 
zar de todos estes transtornos, a ideia de Cyrillo 
não foi inteiramente perdida, e além das aulas do 
nú que se abriram depois em Mafra e na Fabrica 
das Caixas, fundou se em 1785, uma academia 
d'esse genero, primeiro em casa do intendente 
Manique, e depois na rua dos Camillos, para a 
qual, em dezembro de 1786, Cyrillo entrou como 
director, por convite do intendente para succeder 
a Joaquim Manuel da Rocha, que então falleceu. 
Ainda na reorganização da irmandade de S. Lu- 
cas, que, depois do terremoto, se achava quasi 
completamente desfeita, buscou Cyrillo preparar 
elementos para o desenvolvimento dos estudos da 
arto de pintura, e sendo secretario da commissão 
eleita em 1791 para redigir o novo compromisso, 
pugnou, com todas as suas forças, para que, de- 
pois dos objectos de devoção e caridade se tra- 
tasse n'csse documento de estudos e do interesse 
da arte dispondo as cousas de maneira que no fu- 
turo pudesse haver em Portugal uma boa e ver 
dadcira academia. Efectivamente alcançou intro 
duzir no compromisso esses salutares principios, 
mas a irmandade são chegou nunca a ter a in- 
fluencia que elle desejava, e por fim com a entra- 
da de Junot, dissolveu se repartindo entre si os 
limãos a somma que existia em cofre. Em quanto 
com estes trabalhos procurava dar esplendor å sua 
arte e favorecer aquelles que desejavam seguir a 
profissão de pintor, não conseguindo a pensão que 
requereu para voltar a Roma, ia acceitando as 
innumeras encommeadas que lhe faziam, tendo a 
fortuna de poder sustentar a concorrencia com o 
celebre Pedro Alexandrino. Nas suas Memorias 
diz elle, que pintou carruagens riquissimas pa 
ra a casa real, tectos e painéis nas egrejas, pala- 
cics e casas nobres como a de Domingos Mendes, 
Bandeira, Devisme, etc. Em um dos tectos do pa- 
lacio Quintella figurou entre muitas composições 
n Concilio dos deuses de Caméas, sob o imperio 
dos portuguezes na Asia. Nos tectos do palacio 
da marqueza de Bellas pintou o Valor portuguez, 
a Edade de ouro, O triumphs das artes. No pala- 
cio do duque dc Lafõos executou varios pensa- 


outras muitas cousas, o grande salão em cujo te- 
cto pintou um quadro figurando um baile dos 
deuses. Para o theatro pintou scenarios, fez es- 
tatuas, figuras coloridas, e pannos de bôca, com 

prebendendo tambem o do theatro de S. Carlos 
quando se abriu em 1787. No theatro do Salitre 
pintou egualmente o templo para Sesostris, que 
teve a fortuna de ser applaudido com entbusias- 
mo todas as vezes que appareceu. Para a dança 
de Marafe compoz e executou a derrota de Dario 
que foi muito bem acceita. Fez varios projectos 
de architectura civil, sendo o mais consideravel 
o do palacio da Relação e cadeia, recebendo em 
recompensa e por mercê uma pensão de 7208000 
réis a titulo de pintor do principe regente D. 
João, pagos pela folha de Mafra. Foi ainda n'cs- 
te periodo que Cyrillo publicou o seu primeiro 
escripto intitulado Conversações sobre a pintura, 
esculptura e architectura, de que sairam 6 nume. 
ros de 1794 a 1798. Obtendo licença para traba- 
lhar nas obras de Mafra, partiu em maio de 1796 
para aquella villa onde viveu 10 ou 11 annos pin 

tando alguns tectos no palacio e entretido na lci- 
tura dos livros que lhe emprestavam da biblio- 
theca do convento, recopilando grande uumero 
de obras de architectura, copiando o que n'ellas 
se lhe deparava de mais interessante e comparan - 
do esses trechos, de sorte que vaiu a escrever um 
tratado talvez util aos principiantes, mas que não 
chegou a ser impresso. Sendo demittido pelos 
francezes, voltou á capital e fez diligencia para 
sair do reino, mas não alcançando o passaporte, 
continuou a viver em Lisboa onde pintou varios 
paineis para as egrejas e para os theatros. Em 
setembro de 1808, tendo Manuel Baptista de Pau. 
la e a Sociedade dos actores portuguezes festeja- 
do a retirada dos francezes com uma grande illu- 
minação, Cyrillo pintou para esta festa uns gran - 
des transparentes representando de um lado a 
Inglaterra, empunhando o tridente, do outro a 
Hespanha incitando o Leão e no centro um pai- 
nel muito maior, a Monarebia Lusitana pisando 
a cabeça do Furor Revolucionario já cingido com 
pezadas cadeias. Esta pintura foi copiada em de- 
senho por Antonio José Faustino Botelho e aber- 
ta a buril por Theodoro José de Lima, discipulo 
de Bartholozzi. Para a festa do Desaggravo feita 
por aquelia sociedade na egreja do Sacramento, 
fez Cyrillo um quadro oval de 12 palmos de alto 
pintado a tempera, em que se viam muitos cspi- 
ritos celestes sustentando e adorando a custodia, 
deante da qual tambem estava Lysia em adora- 
ção, emquanto um anjo com a espada de fogo fui- 
minava os sacrilegos representados pelo athcismo, 
pela insurreição regicida e pelo sacrilegio. Fez 
tambem um grande transparente para o especta 

culo que a companhia deu em honra do principe 
regente de Inglaterra, vendo-se este de pé nas 
costas da sua ilha recebendo a espada, enviada 
por Jupiter das mãos de Marte, ao passo que os 
deuses maritimos lhe rendiam vassallagem; para 
um outro espectaculo figurou n'um grande trans- 
parente os desposorios da princeza D. Maria The- 
reza com o infante de Hespanha D. Pedro Carlos; 
no panno da divisão do ¿rande theatro executou 
um pensamento de Pato Moniz em louvor de lord 
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Wellington e a oleo pintou 5 quadros dos Passos | esculptores, architectos e gravadores portuguezes . 
para o Algarve, um quadro da Ceia para S. Se- | N'este livro vem incluida uma Memoria da vida 


bastião, c outros mais. Convidado em 1814 pelo 
visconde de Santarem, inspector das obras do 
palacio da Ajuda, para ali executar algumas pia- 
turas, figurou n'um dos tectos, a pedido d'aquelle 
fidalgo, a Aurora, symbolisando o regresso do Bol 
e portanto da felicidade publica seguida da abun- 
dancia, e na sala docel representou a saudade 
das filhas do Tejo mitigada pela presença da fa- 
milia real, voltando a Lisboa em maritimo trium- 
pho. Em 2 quadros mais pequenos, aos lados do 
da Aurora, que é de grandes dimensões, repre- 
senta a America despedindo-se enternecidamen- 
te dos auguetos viajantes e a Lusitania estenden- 
do alegre ambos os braços para os receber. No 
meio do tecto está a Paz conseguida pelo valor 
heroico, ao redor d'ella dançam de mãos dadas as 
artes do desenho, da poesia, musica, astronomia, 
ctc.; ao todo 8. Nas 4 sobreportas, estão a philo- 
sophia, a medicina, o commercio e a agricultura; 
no roda-pé as artcs de Pallas. As figuras fóram 
executadas por Joaquim Gregorio e os ornatos 
por André Monteiro e outros ornatistas. As 8 s0- 
breportas da sala do docel fôram pintadas por 
Cyrillo, as quaes representam as deprecações e 
votos que fazem as filhas do Tejo, às divindades 
maritimas para que sejam propícias ao desejado 
regresso de D João VI. Ainda nas obras d'Aju 
da foi Cyrillo Machado consultado sobre varios 
pontos de pintura e da architectura apresentando 
um projecto para remate da fachada. Depois de 
concluidas as obras de que estava encarregado no 
palacio d'Ajuda, voltou a receber encommendas 
de diferentes particulares, e o barão de Quin- 
tella, mais tarde conde do Farrobo, queria que clle 
lhe pintasse -£ quadros, sem fazer questão de pre - 
ço, mas Cyrillo Machado já se sentia muito velho 
e portanto de todos os convites que teve, só ac- 
ceitou os dos grandes quadros da Natividade de 
Nossa Senhora para a real collegiada de Alcaço- 
va de Santarem, o de S. Bernardo para a capel- 
la do commendador de Multa Bernardino Paes. 
em Mangualde, e o de Santa Margarida de Car- 
tona n'um pequeno panno para o thesoureiro-mór 
de Santa Maria da Alcaçova de Santarem, sendo 
este o seu ultimo trabalho de pintura. No fim de 
t annos de penosa doença, falleceu, sendo sepul 
tado na egreja do Coração de Jesus, na qual se 
vê uma das suas melhores obras, o quadro da ca~ 
pella mór. Nos trabalhos de Cyrillo Machado no- 
tam se os Apostolos que se vêem no tecto da 
egreja do Lorcto. Entre os seus discipulos cita- 
remos o seu ajudante nas obras de Mafra e da 
Ajuda, Bernardo Antonio de Oliveira Goes, João 
Baptista, Thomaz Antonio Bulhões e Joaquim 
Manuel da Silva. Além do livro já citado, Conver- 
acções sobre a pintura, Cyrillo Volkmar Machado 
escreveu mais as duas obrasseguintes, publicando- 
se todas as 3 sem seu uome: As honras da pin 
tura, esculptura e architectura; Discurso de João 
Pedro Bellosi traduzido do italiano com annota- 
ções, Lisboa 1815; Nova Academia de Pintura de 
dicada ás senhoras portuquezas que amam ou set 
applicam ao estudo das Bellas Artes, Lisboa 1817 
Depois da tua morte, foi publicada por iniciativa 
do couego Luiz Duarte Villela da Silva, uma 
obra que Cyrillo deixou manuscripta a qual saiu 
uo mesmo anno de 1823, com o titulo de: Colle 
cção de memorias relativas ás vidas dos pintores e 
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de Cyrillo Machado, escripta por elle proprio. 

Volobriga. Cidade antiquissima da Lusitania, 
cabeça dos povos nemetanos ou nemetatos. Esta- 
va edificada na Chanchellaria romana de Braga, 
e no tempo de Tiberio já tinha as honras de mu- 
nicipio, segundo consta. Ignora-se o local exacto 
em que estava situada. 

Volta. Povoações nas freguezias: S. Thiago, 
da Espargo, conc. da Feira, distr. de Aveiro. || 
S. Thiago, de Sequiade, conc. de Barcellos, dis- 
tricto de Braga. 

Volta d'Agua. Pov. na freg. do Salvador, de 
Castellões de Recezinhos, conc. de Penafiel, dis- 
tricto do Porto. 

Volta do Carro. Pov. na freg. de S. Pedro, de 
Oliveira, conc. e distr. de Braga. 

Volta de Gasaes. Pov. na freg. do Salvador, 
de Ganfey, conc. de Valença, distr. de Vianna do 
Castello. 

Volta da Tocha. Pov. na freg. de N. Sr.* do 
Pranto, de Arazede, conc. de Montemór-o Velho, 
distr. de Coimbra. 

Voltas. Ilha da Madeira, distr. do Funchal; 
povoações nas freguezias: S. Sebastião e conc. 
de Camara de Lobos; S. Braz, de Campanario, do 
mesmo couac. || Pov. na freg. de N. Sr.* da Purif- 
cacão, de Alcanede, conc. e distr. de Santarem. 

Voluntarlos Reaes da Commercio. Sua 
creação e plano de organisação de 2 regimentos 
de infantaria e cavallaria, por decreto de 28 de 
dezembro de 1808. Era para substituir o regimen- 
to de Voluntarios Reaes de Milicias, corpo que 
não se chegou a organisar completa mente em 
1509. V. Milicias. 

Volvoy. Pov. da regedoria de Verém, conc. de 
Pondá, distr. de (Gãa. India. 

Vomitaria ou Vomitorio. Assim se denomi- 
navam os adros das egrejas e as entradas dos 
theatros, porque a grande multidão ao sair, se 
assimilhava com a agua jorrando ou saindo do 
vomil, - 

Vonço. Pov. do sobado e conc. de Cabinda, na 
delegação do Chiavala, distr. do Congo, prov. 
d'Angola, Africa Occidental. 

Voado. Pov. do conc. de Noqui, no distr do 
Congo, prov. de Angola, Africa Occidental. 

Vountados ou Voontados Dava-se este nome 
aos moveis e alfaias dc casa que cada um com. 
pra ou manda fazer. No anno de 1211 doaram ao 
mosteiro de Alpendurada ums quinta em Nodar 
cum suas searas, e suas voluntates. (Documento de 
Pendurada). Sete ou oyto porcos, e cubas, e arcas, 
e outras vontades, que era mantimento da casa. 
(Dncumento de Arouca, de 1325). 

Vouga Pov. da freg. de N. Sr.º d'Assumpção, 
de Lamas do Vouga, conc. d'Agueda, distr. de 
Aveiro. Está situada na margem esquerda do rio 
Vouga. Foi villa e séde de concclho, mas nunca 
foi séde de parochia. Era parte integrante da 
freg. de Lamas do Vouga, ou do Marnel, cuja ma- 
triz estava na antiga pov. e villa de Marnel, ho- 
je sitio deserto. El. rei D. Manuel I deu-lhe foral, 
em Lisboa, a 18 de março de 1511. O conc. era 
muito extenso nos priucipios da mouarchia, e as- 
sim se conservou até ao reiuado de D. Feruando 
I, data em que foi muito cerceado e reduzido a 
um pequeno numero de freguezias. Por decreto 
de 28 de junho de 1893 compuuha se das fregue- 
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zias do Mancinhata do Vouga, Vailongo o Vallo 
Maior. Posteriormento fôram lhe annexadas as de 
Agadão, Castanheira do Vouga, Macicira d'Alco 
ba, Prestimo, Agadães e Trofa. Por decreto do 
25 de janeiro do 1835 foi lhe tirada a freg. de 
Valle Maior e annexada ao conc. de Albergaria 
a Velha; finalmente por decreto de 31 de dezem- 
bro de 1853 foi extincto, e as freguczias que o 
compunham, ficaram pertencendo ao conc. de 
Agueda. Emquanto foi conc., Vouga teve dois 
Juizes ordinarios, dos orphãos e das sizas, ve- 
readores, 1 procurador, 1 escrivão da camara, 
4 escrivães do publico, 2 almotacés, 1 al- 
caido e 3 capitães d'ordenanças, além de 1 car 
cereiro e outros empregados menores. Na opinião 
de varios autores a viila de Vouga foi a antiga 
cidade romana Vacca, que outros a sitúam em 
Vizeu; perto de Miranda do Douro; e junto dos 
Pyreneus. Outros ainda dizem que n'aquelle lo 
cal ainda esteve a cidade romana Vacua. Fôsse 
º que tôsse, o que está provado é que Vouga foi 
villa e conc. d'alguma importancia, e que hoje 
não passa d'uma pov. da freg. de Lamas do Vou- 
ga- | Rio do distr. de Vizeu. Nasce ao N da er- 
mida de N. Sr.* da Lapa, corre para SS O até á 
freg. do Pinheiro, muda depois a direcção para 
O, passa a 3 k ao S de Ferreira de Aves, a 10 ao 
N de Vizeu, banha S. Pedro do Sul e segue a 2 
k. ao N de Vouzella e de Oliveira de Frades, e 
a 1 ao S do Couto de Esteves. Inclina se então 
para S O, passa a 2 k. ao E de Sever e a 3208 
E de Albergaria a Velha, descreve uma curva 
para o S com a direcção geral de O, corre depois 
para o N, passa ão S E de Angeja, onde atraves 
sa uma lagôa de 2 k. de comprimento por 1 de 
largura e segue descrevendo outra curva na mes- 
ma direcção, passa sob a ponte do caminho de 
ferro do N e entra na ria de Aveiro, lançando se 
no Oceano depois de 165 k. de curso. Recebe dif- 
‘ferentes tributarios, como o Sul, o Caima e o 
Agueda, e é navegavel e navegado na oxtensão 
de 50 a 60 k., desde a sua foz até á pov. de Pe- 
cegueiro. A tradição diz que outr'ora o Vouga foi 
navegado por barcos de grande lotação, inclusi 
vamcnte por navios, até à ponte e villa de Vou- 
ga, o presume-se que esta villa e a velha cidade 
romana que teria ali existido, decairam com o 
agoriamento do ria. O caminho de ferro do valle 
do Vouga foi inaugurado em dezembro de 1908. 

Vouguinha. Pov. na freg. de S. Pedro, de Cot 
ta, conc. e distr. de Vizeu. 

Vouzella. Villa da prov.da Beira Alta, séde 
de cone. e de com., distr. e bisp. de Vizeu, Rela- 
ção do Porto. Tem uma só freg. cujo orago é N. 
Sr.* d'Assumpção. Está situada na encosta d'uma 
serra, a 1:500 metros da margem esquerda do 
rio Vouga e na margem direita do rio Zella, 
a 27 kilometros da capital do distr. Nada se sabe 
quanto á fundação d'esta villa, que é muito anti 
ga, anterior talvez ao estabelecimento da monar- 
chia em Portugal, e ha duvidas quanto å verda- 
deira etymologia do seu nome. A opinião mais 
commum é a de que tomou dos rios Vouga e Zel- 
la o nome de Vougazella, depois Vouzella, mas 
isto não cstá suflicicntemente demonstrado. N'ou - 
tros tempos, Vouzella estava comprohendida no 
concelho e territorios de Sintães, que rivalisava 
com o territorio de Panoias em Traz-os-Montea e 
com à terra e comarca da Feira na prov. do Dou- 
ro. No seculo xvir, seguudo se lê na Chronogra- 
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phia meilecinal das Caldas de Alafoens, essc tor- 
ritorio compreheudia 41 freguezias e 13 coutos. 
Segundo so deprehendo da citada Chronica, o 
territorio de Latões formava, desde cs prinei- 
pios da monarchia, um concelho e uma comarca 
com a sua séde na villa do Banho, por ser n'aquol 

le tempo a mais populosa, a mais importante e a 
mais central d'aquella vasta zona, tão vasta que 
se estendia para o N até ao rio Paiva, e para o 
S até às taldas da serra do Caramulo, nos confins 
do actual conc. de Oliveira do Frades. O Vouga 
cortava, pois, aproximadamente a meio, o grando 
conc. de Lafões, e residiam na villa do Banho 
(hoje Thermas de S. Pedro do Sul), 2 juizes e 4 
vereadores; 1 juiz e 2 vereadores na margem di- 
reita do Vouga e outro juiz e 2 vereadores na 
margem esquerda, para administrarem a justiça 
em todo o territorio de Lafões, dividiudo o assim 
em duas partes, contorme o dividia o Vouga De- 
pois, não se sabe quando, o territorio foi dividi- 
do em 2 concelhos: Vouzella e S. Pedro do Sul, 
com justiças proprias, ficando a villa do Banho 
reduzida a um simples couto dos 13 de Alafócs 
ou Lafões e governada por 1 ouvidor e 1 juiz or- 
dinario nomeados pelo senhor da referida villa, o 
que a fez decair e favorecer o engrandecimento 
das villas de Vouzella e de S. Pedro do Sul. Pou- 
co antes de 1696 tornaram a unir-se á villa do 
Banho aquelles 2 concelhos, mas em 1696 já es- 
tavam outra vez separados, passando a referida 
villa pelo decorrer do tempo a ser uma povoação 
da freg. de Varzea de Latões, não obstante ter 
sido a matriz não só da mesma freg. como tam- 
bem de todas as parochias circumvisinhas até 
grando distancia, comprehendendo Vouzella, S. 
Pedro do Sul, etc. A velha matriz da villa do 
Banão era a egreja do S. Martinho, que já em 
1696, segundo se lê na já citada Chronographia, 
estava posta nos alicerces e apeuas se conservava 
a capella-mór. Como prova e signal do obedien- 
cia, ali tôram durante muitos annos, encorpora- 
das é com as respoctivas cruzes, por occasião das 
ladainhas de maio, todas as freguezias que se ha- 
viam desmembrado d'ella, e ainda em 1880 lá fô- 
ram 11 cruzes Tinha a porta em estylo ogival, e 
do matriz passou a ser uma simples ai, Di. 
vidido o concelho de Lafões pelos de S. Pedro do 
Sul e Vouzella, pertenceu até 1335 á comarca 
(corregedoria e provedoria) de Vizeu; mas parc 

ce que os 2 concelhos fôram por muito tempo ad- 
ministrados em commum pelas mesmas autorida- 
des, pois que a Chorographia Portugueza do P. 
Antonio Carvalho da Costa, diz, em 1708, falando 
do conc. de Lafões: «Tem duas villas, que são à 
cabeça d'este concelho, a saber: a de 5. Pedro do 
Sul o a de Vouzella; aquella é mais antiga e mais 
nobre, situada em um delicioso valle, cujas fal- 
das regam os dois rios Vouga e Sul. Tem oxcel- 
lcutes pomares de todo o genero de fructas, com 
muitas hortas, e recolho muito azeite, vinho, ga- 
do e caça. Assistem ao seu governo civil um juiz 
de fóra, vereadores, um procurador do concelho, 
eserivão da comarca, juiz dos orphãos com seu 
escrivão; oito tabelliães, um meirinho e carcerei- 
ro. Ao militar um capitão mór com treze compa- 
nhias de ordenanças. A villa de Vouzella está 
fundada no meio d'uma serra. E” abundante do 
castanha, gado e caça; tem boas casas e 140 vi- 
sinhos, Misericordia, hospital e seis ermidas. Do- 
pois falando da villa do Banho, 1.º capital do cone. 
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de Lafões, diz quo era governada em 1703 por 1 
juiz ordinario, À procurador do cone., | escrivão 
da camara, 1 tabellião do judicial e notas o mais 
officiaes, todos apresentados pelo nobre senhor 
da casa, quiuta e couto da Cavallaria, tambem 
sonhor da villa do Banho. D'aqui se vê que em 
1708 a villa do Banho era um couto e conc. par 

te, e que o grande conc. de Lafões tinha duas 
sédes: S. Pedro do Sul e Vouzella, passando ca- 
da uma d'ellas a ser séde autonoma d'um conc. 
do seu nome em 1836, quando se creou a nova ma- 
gistratura ea comarca judicial de Vouzelia, que 
ficou comprehendendo temporariamente 5 conce- 
lhos : Sul, S. Pedro do Sul, Vouzclla, S. João do 
Monte e Oliveira de Frades. Extincto o conc. de 
Sul em 1855, passaram as freguezias que o con- 
stituiam, para o de S. Pedro do Sul, exceptuando 
as de Gafanhão, Pepim e Rériz, que passaram 
para o conc. e com. de Castro Daire. Tambem no 
mesmo anno o conc. de S. Pedro do Sul do de Vi 

zella a freg. de Serrazes. Por decreto de 2 de no. 
vembro de 1874 passaram do cone. de Oliveira de 
Frades para o de Vouzella, as freguezias de Al 

côfra, Cambra, Campia e Carvalhal de Vermilhas 
Quanto å etymologia da palavra Lafões, ou Ala. 
fões, são tantas as opiniões que sobre ella se ad 

duzem, que não se sabe por qual optar. A lenda 
do moiro Alahum, povoador de Lafões em 1040, 
coutada primeiramente por Fr. Bernardo de Bri- 
to, não tem o menor fundamento. Já em 1030,27 
annos antes da conquista de Vizeu por D. Fer- 
nando Magno de Leão, aquelle territorio tinha o 
nome de Alafões: Alahobeines, Alahoveinis, Ala- 
hoem e Alaphoen. Isto demonstrou-o Santa Rosa 
de Viterbo no seu Elucidario. Mas parece, mes 

mo, que já no anno de 865 se dava a este terri- 
torio o nome de Alafões, Alafoins como se lê n'um 
documento d'aquella data, que se encontra no to 

mo 2.º da Benedictina Lusitana, trat. 1, cap. 7.º. 
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dos cm volta do Vizeu, e que provavelmente cxis- 
tiram ou ainda existirão nas terras do antigo conc. 
de Lafões. Dos muitos castellos que pompearam 
nas terras de Lafões, mencionaremos os seguin- 
tes: Castello de Lafão, na freg. de Vouzella, dis- 
tante da villa pouco mais de 1 k. para E. Ficava 
n'um alto monte chamado Lafão, no sitio onde se 
vê hoje o Santuario de N. Sr*. da Esperança, ou 
do Castello. Foi demolido quando se fez o santua- 
rio, e ainda hojc se vêem alguns vestigios. Cons- 
ta que se encontrou ali n'aquella occasião uma 
cisterna com muitos esqueletos; o castello era sup- 
posta residencia do lendario rei Alafum. A dis- 
taucia de 800 m. para SE, na cumiada d'um mon 
te mais alto, segundo a tradição, guardava o dito 
moiro os seus thesouros em uma cova, da qual 
partia um caminho subterraneo, que se prolonga 
va descendo até á pov. e freg. actual de Fataun- 
ços, distante cêrca de 2 k para N E. Castello de 
Vilharigues. Estava situado no alto do monte de 
este nome, freg. de Paços, antiga succursal de 
Vouzella, distante d'esta villa perto de 2 k. Era 
quadrado, e ainda restam algumas ruinas. Os se- 
nhores d'elle e da nobre casa e quinta da Caval- 
laria aproveitaram parte da sua pedra para a 
construcção da capella de Santo Amaro e uma 
bella escadaria. Castello de Baiões; Fica n'um al- 
to na freg. d'esta nome, hoje conc. de S. Pedro do 
Sul, distante da villa perto de 3 k. para O na 
margem direita do Rio Vouga. Foi demolido, e 
com a pedra d'elle construiram no mesmo local a 
capella de N. Sr.* da Guia. Castello de Figueire- 
do das donas. Estava na freg. d'este nome, conc. 
de Vouzella, e distante d'esta villa 6 k. para E. 
Foi demolido para se construir uma casa. Cas- 
tello de Bendavizes. Era na treg. de Fataunços, 
3 k. ao nascente de Vouzella. Demoliu se em 1586, 


| e foi a cantaria empregada na construcção d'uma 


Os castellos de Lafões são muito antigos, mas não | 


se pódem acceitar como cbra de Alafnm, ou Ala- 
hum, porque D. Fernando Magno, além de Vizeu, 
conquistou tamhem Lamego, Ceia e Coimbra, fa- 
zendo recuar a fronteira dos moiros para o sul do 
Moudego. O territorio de Lafões ficou sendo chris 
tão, e christão o proprio Alafum. Não é crivel o 
zelo d'este moiro em fundar tantos castellos para 


os christãos, nem elle teria tempo e recursos pa-, 


ra fazer tantas e tão dispendiosas construcções. 
Era possivel que fizesse ou restaurasse alguns 
castellos, mas o mais provavel é ser a maior par 
tc d'elles muito anterior ao seu tempo. Torna se 


casa. Castello de Cambra. Ainda se conserva, pcr- 
to de 3 k. ao S de Vouzella. Castello de Alcofra: 
Tambem existe, e fica 15 k. ao S de Oliveira de 
Frades, e a egual distancia de Vouzella a cujo 
conc. hoje pertence. Castello de Rériz. Na freg. 
d'este nome, hoje conc. de Castro Daire, na mar- 
gem esquerda do rio Paiva, mas outr'ora cone. de 
Lafões. Encontram se hoje poucos vestigios, as- 
sim como d'outras construcções arabes que exis 
tiram na mesma parochia. Ainda se apontam dig 
persos pelo antigo conc. de Lafões vestigios de 


outras muitas obras de defeza attribuidas aos 
| moiros, avultando entre ellas uma medonha gru- 
“ta ou caverna, talvez mina n'outro tempo, no alto 


notavel que em todo o territorio de Lafões se não | 2 e 
| valhaes. Tambem se presume a existencia de tor- 


tenha encontrado vestigio algum da occupação 
romana, nem sequer na villa do Banho, que os 
romanos por certo occuparam, por serem tão aman- 
tes dos estabelecimentos thermacs e porque o ma- 
nancial das ditas thermas foi sempre um dos mais 
volumosos e mais importantes da peninsula. Ac 
cresce tambem a circumstancia dos romanos te- 
rem feito demorada resideucia em volta de La- 
fões, e é inegavel que aquelle territorio foi po 
voado muito antes da occupação dos moiros e 
mesmo da dos godos e romanos. Evidentemente 
foi povoado nos tempos prehistoricos da edade da 
pedra, como prova a arca ou orca, anta ou dol- 
men, que 86 via em 1889, e não sabemos se ainda 
so vê hoje, no adro da egreja matriz da freg. de 
Arca, no conc. de Oliveira de Frades, monumen- 
to megalithico e congénere dos muitos encontra- 
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da serra da Arada, a montante da freg. de Car. 


res, castellos e castros em povoações, onde já ha 
muitos annos não restam os mais pequenos vesti- 
gios. Os senhores de Lafões são 7: 1.º Cid Ala- 
fum, o lendario rei moiro; 2.º D. Fernando Pedro, 
mordomo mór de D. Affonso Henriques; 3.º O in- 
fante D. Henrique, de Sagres, filho d'el rei D. 
João 1; 4.º O infanto D. Luiz, duque de Beja, fi- 
lho do segundo matrimouio d'el-rei D. Manuel e 
pae de D. Antonio, prior do Crato; 5.º Fernão 
Lopes d'Almeida, senhor da casa e quinta da Ca- 
vallaria e já anteriormonte senhor do couto e 
villa do Banho, por mercê d'el rei D. Manucl e 
concessão do infante D. Luiz; 6.º Duarte de Al 

meida, filho do antecedente, tambem dono da no- 
bre casa, quinta e couto da Cavallaria, e mon- 
teiro-mór do infante D. Luiz; 7.º D. Pedro Hen- 


me 
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rique de Bragança, 1.º duque do Lafões, 2.º mar- 
quez de Arronches o 7.º conde de Miranda, se- 
nhor de Latões e das villas e concelhos de Miran- 
da do Corvo, Jarmello, Folgosinho, Sôsa, Poden- 
tes, Vouga e Oliveira do Bairro. Além dos 13 
coutos, que houve em Vouzella, conforme dissé 

mos, 08 quaes se suppõe terom sido: do Banho, 
do Covello, de Arcozeilo, de Rio Mel, Goja, Gafa- 
nhão, Ribolhos, Trapa, Oliveira de Frades, Mões, 
Alva, Sul e Rériz, houve tambem no conc. de La- 
fées, desde os principios da monarchia os 3 cou- 
tos seguintes: 1.º A casa, cêrca e mais dependen 

cias de S. Christovão de Latõss, que hoje consti 

tuem a freg. d'este nome no conc. de S. Pedre do 
Sul. 2.º Couto de Valladares, ou Couto de Baixo, 
hoje tambem freg. do mesmo conc., e o Couto da 
Trapa e Paço, ou Couto de Cima, hoje tambem 
freg. do mesmo conc. Estes 3 ultimos coutos fô 

ram muito privilegiades tanto civil como eccle- 
siasticamente. Eram isentos e n'elles exerciam a 
jurisdicção episcopal os abbades do convento de 
S. Christovão' de Lafões. Tambem foi couto a co- 
lebre Casa da Cavallaria. Por aqui se vê, que 
as autoridades de Latões haviam de luctar com 
grandes difliculdados para administrarem a jus- 
tiça em um conc. tão cheio de coutos, isentos, hon 

ras, castelios e torres, e de fidalgos poderosos, 
alguns d'elles com grande valimento na côrto, e 
outros senhores do proprio concelho todo, entre os 
quaes avultavam 2 infantes e differentes duques. 
Vouzella nunca teve foral proprio, nem velho, 
nem novo. Q conc. de Lafões tambem não teve 
foral velho, mas sómente foral novo, que sc con 

serva ainda, muito deteriorado, no archivo da ca- 
mara de Vouzella. (V. Lafões) El rei D. Manuel 
I, estando aqni o assistindo a uma das feiras em 
1 de março de 1514, lhe concedeu grandes privi- 
legios, mas a dita feira já datava dos principios 
do seculo x1v. A Vouzella foi concedida uma fei. 
ra mensal por mercê d'el-rei D. Diniz, com data 
do anno 1307, era de 1345. Hojo realisa-se na 1.º 
quarta feira de cada mez. A egreja matriz está 
situada n'um sitio isolado, mettendo se de per 

meio entre ella e a villa o cemiterio e o campo 
da Feira ou da Corredoura, mas é um templo ve 

nerando pela sua antiguidade e architectura. Não 
se gabe quando, nem por quem foi feita, mas data 
dos principios da monarchia. Attribue-se aos Tem- 
plarios, foi commenda da ordem dc Christo, colle- 
giada, e talvez que na sua origem fôsse conven- 
to dos fuudadores, como parece indicar o seu iso- 
lamento na villa. Tem uma só nave; um bello 
portico de estylo ogival; uma porta lateral no 
mesmo estylo do lado do Evangelho; muitas figu- 
ras de phantasia ornamentam a cornija; um ocu - 
lo tambem na parede do lado do Evangelho, 
tudo de solido granito. Em trente da porta prin 

cipal, a pequena distancia d'ella, e como que ser- 
vindo de guarda-vento, está um grande campa 

nario, não torre, de cantaria de granito, muito ve- 
lho e muito solido, posto que balouça quando do- 
bram cs sinos. Tem 9 m. de largura, 18 de altu- 
ra, 1!/p de espessura, e no patamar um gradea- 
mento de ferro. A egreja tem altar-mór e diffe- 
rentes altares lateraes com boas decorações de 
talha dourada antiga. A' entrada da egreja vê se 
uma capella muito antiga que toi dos Almeidas, 
senhores da nobre casa e quinta da Cavallaria. 
à capella tem um portico ogival como os da ogre- 
Ja; prolonga se para fóra do templo com a mesma 
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architectura d'elle ou ornamentada no mesmo es- 
tylo; interiormente tem um altar com um Chris- 
to crucificado, no centro, e aos lados outras ima- 
gens. N'esta capella se guarda o Santissimo, c na 
parede lateral, do lado do Evangelho, se vê uma 
inscripção gothica, em quo se diz que Fernão 
Lopes d'Almeida, senhor da casa da Cavallaria, 
fallecido em 23 de dezembro de 1512, deixou cer- 
tos foros á dita capella. O altar. mór tem um bom 
retabulo, e a imagem da padroeira, tendo aos 
lados as de S. Joaquim e Sant'Anna. U pavimen- 
to ainda conserva as antigas cepulturas e nas 
tampas d'algumas d'ellas se vêem inscripções já 
gastas e emblemas de cavalleiros com brazões. U 
adro é irregular, e n'elle, ao N da egreja, se vê 
um grande cedro, com perto do 40 m. d'altura, e 
consta que foi plantado em 1795. A egieja da 
Misericordia está na Praça de Cima; é muito es- 
paçosa, e tem 4 altares com boas imagens. O hos- 
pital da Misericordia foi principiado em 1č4b e 
inaugurado a 29 de junho de 1348 com 3 enfer - 
marias: uma para os irmãos, outra para homens 
o outra para mulheres. Em Vouzella ha ainda 
as capellas de S. Fr. Gil, de S. Sebastião, do S. 
João, de Nossa Senhora da Expectação, de 8. 
Pedro, em ruinas, e de Santa Catharina. a casa 
da camara municipal é um soberbo edificio, com 
boa sala para as sessóvs, guarnecida de grandes 
cadeiras de couro com botôcs amarellos, e outra 
sala para as sessões do juizo ordiuario. Estão ali 
tambem a administração do conc., a repartição 


-do fazenda, a conservatoria, o archivo da cama- 


ra, repartição de pesos e medidas, ete. U tribu- 
nal de justiça é um bom edificio, com uma grande 
sala para as audivucias o cadeia para ambos 08 
sexos. Ha em Vouzella varias quintas importan - 
tes: a de Lamas, que tem um bonito palacete o 
jardim, bous vinhedos e muita agua; de Regadas, 
de Caritel; de Sernada, de Valgode, a da Caval- 
laria, já citada; da Costeira, da Ponte e do Ave- 
lal. Na sua obra Cidades e villus de Portugal, 
Vilhena Barbosa não dá brazões d'armas a La- 
tões nem a Vouzella; encontra-se, porém, no co- 
dico n.º 273 da Bibliotheca Municipal do Porto 
(Arte de Armaria e Brazões de Cidades e Villas 
de Portugal), um liudo brazão d'armas de Lalões, 
que é o seguinte: Escudo sem corôa; no plano 
inferior um semi-circulo (representando talvez o 
monte Latão) tendo a corda ou linha do diametro 
em recta horisontal d'uma à outra parede do es- 
cudo; sobre o vertice do semi circulo um alto 
castello ameiado com porta d'arco de volta in- 
teira; no 1.º plano superior 4 seteiras com uma 
janella no centro, dando ás 4 seteiras fórma de 
santor. No plano da porta duas estrellas no vio 
do escudo, uma de cada lado do castello; no pla 
no das soteiras e no mesmo vão do escudo: Á es- 
querda uma meia lua com as pontas voltadas 
para o castello e dentro d'ellas uma estrella; á 
direita um semi-circulo mais pequeno do que o 
da base, com a linha horisontal, ou corda de dia- 
metro, do lado superior partindo do meio d'ella 
uma flôr de iiz. As 3 estrellas são de 6 pontas e 
nos vãos lateracs do escudo, a meia altura do 
castello; tem de cada lado um circulo de pontas 
com um ponto no centro. U castello ou torre tem 
a base bastante larga e vae apertando gradual- 
mente ao passo que vae subindo. Em plano infe- 
rior ao dito brazão lê-se o seguinte : «U conc. de 
Alafões tem por armas as que aqui se vêem, e 
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d'ellas usa no sello da eamara com um letreiro 
circular que diz: «S. Consilh de Alafões.o Na fa- 
ehada do tribunal judieial da villa vêem se as 
armas reaes portuguezas e por baixo d'ellas um 
escudo do mesmo brazão do codice referido, mas 
modificado. E’ o seguinte: no centro do eseudo 
um castello ameiado, do meio do qual sóbe uma 
torre tambem ameiada. Além da porta principal, 
o castello tem duas mais pequenas em 2 peque 
nos eorpos lateraes. A torro tem 4 frestas, mas 
em vez da janella central tem uma estrella que 
lhes dá a fórma de santor. A meia lua o a estrella 
estão do lado direito, e do lado esquerdo a flôr 
de liz sobre o pequeno semi circulo, tendo este, 
como o da baso do castello, a corda horisontal 
de diametro para o lado inferior. As estrellas 
são de 8 poutas. O brazão d'armas que se vê no 
pendão ou estaudarte mais antigo da camara dif 
fere d'estes 2, mas assemelha se-lhes em parte. 
Vouzella pertence á 2.º div. mil, 3.º brigada, 
grando eircumseripção mil. do Centro, e ao diatr. 
do recrut. e res. n.º 14, com a séde em Santa 
Comba Dão. Tem eec. do sexo fem., est. post. e 
telegr com serviço de valores declarados, eneom- 
mendas postaes, cobrança dc titulos, letras e va- 
les; uma romaria no 1.º domingo depois do 5 de 
agosto, À ermida de N. 8º da Esperança; advo- 
gados, agentes de diversas casas bancarias do 
paiz, o de companhias de seguros; Asylo de N. 
3.º do Castello, Associação de bombeiros, hospe 
darias, fiscalisação de impostos, fabrica de mau 
teiga, notarios, medicos, pharmaeias, viveiros de 
vinhas americanas, etc. Tem-se ali publicado os 
seguintes jornaes: Aurora de Lafões, novembro, 
1904; Aurora do Vouga, 24 julho, 1837 a 2 agos 
to 1891; ainda depois de ter suspendido saiu um 
supplemento em 4 do dito mez; Democracia de 
Lafões, julho de 1895; presume se haver termina- 
do em 28 de junho de 1896, com o n.º 52; Jornal 
de Vouzelta, fevereiro de IM 5; Revista de Lajões, 
23 agosto 1896. O cone. de Vouzella compõe-se 
de 12 freguezias, com 3.605 fog e 14:454 habit.; 
sendo 6;41% do sexo masc. e 8:011 do fem., n'uma 
supeificio de 10:987 hect. As freguezias são as 
seguintes: Santa Maria, de Alcofra, 1:698 habit.: 
754 do sexo masc. e 915 do fem.; S. Julião, de 
Cambra, 1.917 habit.: 876 do sexo masc. e 1:041 
do fem ; 5. Miguel, de Campia, 1:685 habitantes: 


717 do texo mase. e Y69 do fem.; 5. Simão, de , 
Carvalhal de Vermilhos, 649 habit.: 503 do sexo | cionado na doação e descripção do terno do Bra- 


mase. e “46 do fem.; S Carlos Borromeu, de Fa. 
taunços, 1:110 habit.: 476 do sexo masc. e 634 do 
fem ; N. 5.º das Neves, de Figueiredo das Donas, 
469 babit.: 201 do sexo mase. e 262 do fem. ; San 


to Estevão, de Fornelo do Monte, 582 habilan- | 


tes: 245 do sexo mase. e 337 do fem.; Santa Ma- 
vinha, de Paços de Vilbariguea, 754 habit. : 319 do 
sexo masc. e 405 do fem.; S. Miguel, de Queirã, 
1:732 babit.: 770 do sexo masc. e 997 do fem.; 
S. Miguel do Matto, 1:103 babit.: 507 ao sexo 
masc. e 601 do fem; N.Sº da Purificação, de 
Ventosa, 1:502 habit.: 652 do sexo masc. o B20 do 
fem.; N 5.º d'Assumpção, de Vouzella, 1:217 ha- 
bit.: 565 do sexo masc. e 6814 do fem. O principal 
pues do cone. é eouros verdes, gado e vi 
nho. 

Vrêa de Bornes. Pov. e freg. de N. S.* da 
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Tem esc. do sexo fem. c correio eom serviço de 
posta rural. Está sitnada a 2 k. da estrada de 
Chaves a Villa Real e a 9 da séde do conce. Foi 
uma aldeia pertencente å freg. de S. Martinho, 
de Bornes, que lhe fica contigua, da qual se des- 
membrou, tornando se narochia independente. O 
seu territorio é muito fertil em todos o8 generos 
agricolas. O seu elima, apezar de excessivo, é 
saudavel. À egreja matriz, principiada para ser 
construida de 3 naves, apenas mostra vestigios 
dos seus amplas e robustos fundamentos, e ficou 
reduzida á nave central, sendo hoje um templo 
modesto. Está pobre de alfaias, e nada tem de 
notavel, além da perfeição da esculptura d'algu- 
mas imagens. Contiguas å egreja estão as capel- 
las do Senhor dos Passos e do Santo Christo, e 
fóra do adro, em frente da porta principal da 
egreja, está a do Senhor do Horto, Pertence á 6.º 
div. mil. o ao distr. de recrut. e res. n.º 19, com 
a séde em Chaves. || Scrra da prov. de Traz oa- 
Montes, no cone. de Villa Pouca d'Aguiar. E' o 
nome que toma a serra de Padrella na parte OSO, 
proximo á freg. de Vrêa de Bornes, elevando-se 
a 1:62 m. acima do nivel do mar. 

Vrêa de Jalles. Pov. o freg. de N. S.º da As 
sumpção, da prov. de Traz os-Alontes, cone. c 
com. do Villa Pouca de Aguiar, distr. de Villa 
Real, arceb. de Braga; 384 fog. o 1:655 hab. Tem 
escolas d'ambos os sexos e correio com serviço de 
posta rural. Está situada na falda da serra Pro- 
ta, a 10 k. da margem csquerda do rio Corgo, a 
7 da margem direita da Tinhella ç a 10 da séde 
do eone. E' terra de clima exeessivo e poueo ter - 
til. Tem bastante gado do toda a qualidade, e 
muita caça na serra da Quintan. Pertence À 6.º 
div. mil. e ao distr. de recrut. e res. n.º 19, com à 
sédo om Chaves. 

Vuadomo. Pov. da freg. e eonc. do Santo An- 
tonio do Zaire, distr. do Congo, prov. de Angola, 
Atrica Oceidental. 

Vuéba. Pov. do sobado de Linquesi, conc, de 
S. salvador e distr. do Congo, prov. de Angola, 
Africa Oecidental. 


Vuenga. Pov. do sobado do mesmo nome, conc. ` 


de S. Salvador e distr. do Congo, prov. d'Angola, 
Africa Uccidental, 

Vulgata. Antigo nome d'um rio do cone. de 
Braga, que servia de demarcação ao seu termo, o 
parece que distava pouco do rio Este. Vem men» 


ga, feita por ordem do rei D. Aftonso o Casto. 

Vulla N'Gombe. Pov. da 11.º div. do conc. de 
Malauge, distr. da Lunda, prov. d'Angola, Africa 
OUceidental. 

Vulturinas. Assim se dennminavam no seculo 
X uus povos das margens do rio Lima, povos que 
D. Urdoubo II de Leão, pelos annos de 913, deu å 
Sé de Lugo. Oa ditos povos constituem hoje as 
freguezias de Victorino das Doaas o Vietorino 
dos Piãea, ambos pertencentes ao eonc. de Ponte 
de Lima 

Valulo. Pov. do sobado de Bongue, na div. do 
Zombo, distr. do Congo, prov. d'Angola, Africa 
Uccidental. || Pov. do cone. de S. Salvador e dis- 
trieto do Congo, prov. de Angola, Africa Ocei- 
dental. 

Vomenga. Pov. da freg. de S. José do Enco - 


Natividade, da prov. de iraz os Montes, cone. e | ge, distr. ue Loanda, prov. do Angola, Africa Oe- 


com. de Viila Pouca de Aguiar, distr. de Villa 
Real, arceb. de Braga, 373 fog. e 1:485 babit. 
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de Ambaca, distr. de Loanda, prov. de Angola, | Angola, Africa Occidental. || Pov. da região de 


Africa Oceidental. 

Yuva Pov. do sobado do rio Bidise, cone. da 
S. Salvador e distr. do Congo, prov. do Angola, 
Africa Occidental. 

Vunda Pov. do sobado de Tanda, no caminho 
do Zombo, cone de S. Salvador e distr do Congo, 
prov. de Angola, Africa Oceidental. || Pov. do con- 
celho de S. Salvador e distr do Congo, prov. de 
Angola, Africa Occidental, || Pov. do cone de S. 
Salvador do Congo, na tronteira do Estado inde- 
pendente, distr. do Congo, prov. de Angola, Afri 
ea Occidental. || Pov. do sobado do rio Luegi, 
conc. do S. Salvador o distr. do Congo, prov. de 


Pangala, conc. de S. Salvador e distr. do Congo, 
prov. de Angola, Africa Occidental. || Pov. na di- 
visão de Mussuco, conc. de Santo Antonio do 
Zaire, distr. do Congo, prov. de Angola, Africa 
Occidental. 

Vunde. Pov. no sobado de Malombo, na 6.º di. 
visão da freg. de S. José de Cabiri, cone. de Ico- 
lo e Bengo, distr. de Loanda, prov. de Angola, 
Africa Occidental. 

Vyuvidade. Termo antigo de viuvez ; estado 
de viuva. Boas obras delle recebeo em eua vyuvi- 
dade. Documento de Salvador de Coimbra, de 
1480, 


A” 


Wagner (Eduardo Oscar). Musico muito dia | guerra civil. Em 1848 implantou, de sociedade 
tincto. N. em Lisboa a 24 de setembro de 1852, | com Carlos Augusto Habel, a nova industria de 
nnde tambem fal. a 1? de outubro de 1899. Era | fabrico de pianos portuguezes, conseguindo pro- 
filho do professor Ernesto Victor Wagner. Estu- ! duzil.os em condições de elegancia, solidez e so- 


dou violoncello no Conservatorio com o protessor 
Guilherme Cossoul, de quem foi um dos melhores 
e mais estimados discipulos, matriculando se em 
1+G1 e coneluindo o curso com a maior distincção 
em 1870. Tambem estudou no Conservatorio trom- 
pa, com seu pae e tornou se desde muito novo, 
hahil trompista como era notavel violoncellista. 
Hahituado desde os primeiros estudos com a mu- 
sica classica, que praticava quotidianamente em 
casa com os irmãos, dehaixo da direcção paterna, 
familiarisou so com o genero a ponto de ser no- 
tabilissimo na interpretação das obras dos gran- 
des mestres. Fez parte da primeira sociedade de 
quartettos que existiu em Lisboa, fundada em 
1874 por Guilherme Daddi, assim como foi conso- 
cio de seu irmão Victor e de José Vieira n'outra 
sociedade identica que funccionou em 1876. Quan- 
do Guilherme Cossoul se achou impossibilitado 
de reger a cadeira de violoncello no Conservato- 
rio, Eduardo Wagner ficou-o substituindo desde 
1878, e por morte do seu mestre apresentou-se ao 
eoneurso aberto para o logar vago, concurso rea- 
lisado em 12 de outubro de 1891; obtendo vota- 
ção unanime no merito absoluto e a maioria dos 
votos no morito relativo, foi seguidamente no- 
meado professor effeetivo. Desempenhou o sen 
cargo com a maior proficieneia e dedicação, erean 
do excellentes discipulos. Em 18814 fez uma via. 
gem de instrucção å Allemanha com seu irmão 
Danicl, visitando Hamburgo, Berlim, Leipzig e 
Dresde, onde ouviu os principaes violonecllistas 
da epoca. Nos ultimos annos da sua pouco exten- 
sa vida começou a sentir-se affectado d'uma le- 
são cardiaca que o impossibilitou de continuar a 
trabalhar com actividade, e que por fim o victi- 
men. 

Wagner (Ernesto Victor). Profestor de trom 
pa no Conservatorio. N. em Zeulenroda. princi 
pado de Renss Greiz, Allemanha, em 1826, fal. 
em Lisboa a 2 de maio de 1903. Aprendendo mu- 
siea e o officio de carpinteiro, trabalhou em casa 
do seus paes até 1840, anno cm que, apesar da 
sua ourta edade, emprehendeu uma longa viagem. 
Chegando a Portugal em 1845 apaixonou-se pelo 
movimonto politico de então, alistando se n'um 
dos batalhões nacionaes que em 1816 entraram na 


noridade, tão hons como os melhores importados. 
Ernesto Wagner tornou se depois o unico pro- 
prietario d'esse estabelecimento. Foi professor de 
trompa d'el-rei D. Luiz, que muito se lhe afei- 
coara. Em 1849, por meio de concurso, foi nomea 
do musico da real camara, e em 1861 concorreu 
tambem ao logar de professor dos instrumentos 
de metal do Conservatorio, obtendo o logar, em 
que se conservou até que falleceu, não lhe tendo 
sido dada a sua reforma, como bavia pedido pou- 
eo tempo antes Independentemente dos seus ra- 
rag dotes de concertista e de fabricante, Ernesto 
Wagner era um grande reparador e conhecedor 
de instrumentos de corda. Era o unico em Por- 
tugal e eximio n'esta especialidade, sendo os seus 
trabalhos muito apreciados. Consta que no seu 
atelier existiam exemplares italianos muito raros 
e antiquissimos, dos mais celebres autores de ra- 
becas. Foi tambem em Portugal um dos mais de- 
votados propagandistas da musica classica. Era 
casado com D. Leopoldina Carolina Neupartb, 
irmã do professor do Conservatorio Augusto Neu- 
parth, V. este nome. 

Wagaer (Victor Augusto). Musico distincto, 
filho mais novo do professor Ernesto Victor Wa 
gner. N. em Lishoa a 16 de março de 1854, e fal. 
a 214 de março de 1877. Desde a primeira intan- 
cia que revelou extraordinaria vocação para o 
violino. Estudou no Conservatorio com o profes- 
sor Garcia Alagarim, e aos 14 annos entrava pa- 
ra primeiro violino na orchestra do theatro de S. 
Carlos. Tendo concluido o curso do Conservatorio 
em 1872, partiu na primavera de 1873 para Lei- 
pzig, afim de se aperfeiçoar no Conservatorio 
d'aquella cidade. Regressou à Lisboa em princi- 
pios de 1876, vindo notavelmente deservolvido e 
cheio de enthusiasmo pela arte. Associou-se com 
seu irmão Eduardo e com José Vieira, fundando 
uma sociedade-do quartettos, que rcalisou 5 ses. 
sões durante os mezes de maio e junho do referi 
do anno. N'estas sessões executou a solo um eon. 
certo de David, outro de Spohr e uma phantasia 
de I,eonard, fazendo-se admirar pelas mais hri- 
lhantes qualidades de violinista perfeito. Mas a 
tuberculose, que o atacou, fez graves estragos, vi- 
ctimando-o aos 23 annos de edade. José Vieira 
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promoveu um concerto no salão do theatro de S. | 


Carlos, que se realisou a 7 de julho do mesmo an- 
no, para com o seu producto se construir um ja- 
zigo onde repousassem os restos do malogrado ar- 
tista. Com effeito, no cemiterio occidental lá se 
ergue um pequeno mas elegante monumento, guar- 
dando as cinzas de Victor Wagner. Um violino, 
habilmente esculpido em marmore, lhe servo de 
emblema. 

Wagner (Virginia Henriqueta). Pianista mui- 
to notavel, filha do professor Ernesto Victor Wa- 
gner. N. em Lisboa a 3 de maio de 1851 e fal. em 
outubro de 1885. Frequentou o Conservatorio, 
concluindo o curso em 1868, Foi em seguida no- 
meada professora ajudante, por decreto de 15 de 
julho de 1869, logar que obteve por meio de um 
brilhante concurso. Casou alguns mezes depois 
com o negociante allemão Schreck, estabelecido 
no Porto, e abandonou a carreira artistica, de- 
mittindo-se do logar, demissão que pediu, e que 
lhe toi concedida por decreto de 26 de abril de 
1870. Como que para festejar os desposorios de 
Virginia Wagner, toda a familia deu um interes- 
sante concerto em 27 de outubro de 1869, no salão 
da Trindade. Virginia Wagner executou com 
acompanhamento de orchestra, o concerto em ré 
menor, de Mozart, e um thema com variações de 
Thalberg; os 3 irmãos exccutaramo primeiro trio 
de Mendelssohn e o trio em dó menor, de Beetho- 
ven, 

Waltmann (João Baptista). Musico allemão 
que se estabeieceu em Lisboa no fim do seculo 
avi Tocava trompa e fazia parte da orchestra 
da real camara. Em 1791 era um dos musicos da 
orchestra do theatro da Rua dos Condes, e em 
1792 estabeleceu se com armazem de musicas. Em 
janeiro de 1801 começou a publicar o Jornal de 
modinhas novas dedicadas ás senhoras, que durou 
um anno como publicação regular, e que era a 
imitação d'uma outra empresa realisada antes 
com bom exito por Marchal e Milcent, mas depois 
continuaram a apnarecer avulsas muitas modi- 
nhas, e ainda em agosto de 1824 Waltmann an- 
nunciava as bellas modinhas de Joaquim Manuel, 
por Neukom. Em janeiro de 1802 começou a pu- 
blicar um Novo jornal de arias italianas que tam- 
bem teve curta duração. Waltmaon foi quem pri. 
meiramente vendeu metromonos em Lisboa. Fal 
no meado do anno de 1825, e o seu armazem de 
musiras desappareceu pouco depois. 

Wellington (Arthur Wellesley, duque de). Ce 
lebre general e politico inglez, que incluimos 
n'este n9sso trabalho, pela grande parte que to- 
mou na guerra Peninsular, relativamente a Por- 
tugal. N em ublin a 30 de abril de 1769, e fal. 
em Walmer Castle, a 14 da setembro de 1352. O 
nome de Wellington tornou se notavel, pela bra 
vura com que entrou em batalhas, commandan- 
do agnerridas forças em de'eza do seu paiz, e 
precedido da mais gloriosa fama é que veiu a 
Portugal, durante a campanha Peninsular e lbe 
prestou valiosos serviços. Foi o commandante do 
uma expedição que se reuniu em Corck e que foi 
mandaria operar na Peninsula. Va tarde de 9 do 
abril de 1808 o embarque das tropas estava ter- 
minado. A 12 a esquadra levantou ferro; e tendo 
no dia 10 chegado ás alturas da Corunha, o seu 
commandante demorou se a conferenciar por um 
pouco com as autoridades da Galliza, dirigindo 
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embarque se effeituasse junto å foz do Mondego, 
o que fez com toda a felicidade no dia 1 a 5 de 
agosto. Ao saber que um exercito inglez havia 
desembarcado em Portugal, Junot, commandante 
das tropas francezas que occupavam este paiz, 
determinou oppôr se ao progresso da invasão, pa- 
ra o que saiu o general Labordo de Lisboa, e Loi- 
son da Extremoz, afim de se reunirem em Leiria, 
ficando o general em chefe em Lisboa para re- 
primir qualquer movimento insurrecionario, se 
por ventura se désse. Wellesley, avançando im- 
imediatamente depois do seu desembarque, não 
permittiu que se effeituasse esta reunião, e La- 
borde teve de recuar da Batalha para a Roliça, 
sendo nos arredores d'esta pequena povoação, que 
teve logar o primeiro encontro entre os conquis- 
tadores da Europa, o aquelles que estavam des- 
tinados para os vencer; é ahi começou verdadei- 
ramente essa celebre guerra peninsular, de tão 
gloriosa nomeada na historia do paiz, e em que 
tanto se distinguiram as tropas alliadas, que n'el- 
la tomaram parte. A batalha da Roliça, posto que 
não tivesse tão grande desenvolvimento como ou- 
tras muitas que depois se lhe seguiram, é com 
tudo uma d'aquellas, de que os veteranos penin- 
sulares se recordavam com mais orgulho, e passa 
na historia militar por um modelo do genero; 
com efeito, nada ha tão bem disposto como equel - 
le ataque de Wellington, e aquella resistencia e 
retirada de Laborde. A falta de cavallaria no 
exercito alliado foi causa de que a victoria não 
fôsse tão completa como podia ser, effeituan- 
do o inimigo a retirada em boa ordem. A sua per- 
da, comtudo, foi consideravel, deixando em nosso 
poder grande numero de prisioneiros e 3 peças 
de artilharia. Tendo, ao outro dia da acção, che- 
gado de Inglaterra uma brigada do reforço, e ou- 
tra no dia 20, Wellesley resolveu avançar para 
Mafra, flanquoando a posição dos francezes em 
Torres Vedras; infelizmonte sir Harry Burrard, 
assumindo o commando em chefe do exercito, pa- 
ralisou este movimento, e não houve razões que 
o fizessem mudar do tão funesta resolução, Ju- 
not, sendo informado da derrota de Laborde, saiu 
a toda a pressa de Lisboa para assumir o com- 
mando, tinha precisão de combater immediata- 
mentc; qualquer demora cquivalia a uma derrota, 
porque os viveres faltavam-lhe, e esperava a ca- 
da momento a noticia de que Lisboa se havia re- 
voltado; andando pois toda uma noite e forçando 
a marcha, na madrugada do dia 21 de agosto fez 
alto a distancia de uma legoa dos piquetes ingle- 
zes. A força dos dois exercitos era aproximada- 
mente egual, porque, se os aliados eram um pou- 
co superiores em infantaria, os francezes exco- 
diam-nos em cavallaria, sendo ambos quasi eguaes 
em artilharia. Junot fez immediatamente as suas 
disposições para o ataque, e ás 10 horas da ma- 
nhà d'este mesmo dia 21 começou a acção de Vi- 
meiro. O inimigo foi avistado om grandes massas 
de cavallaria sobre a estrada da Lourinhã, e era 
evidente que o ataque principal seria contra as 
alturas, quo ficam n'esta estrada, e que forma 

vam parte da esquerda dos alliados; com effeito, 
este se effeituou com aquella impetuosidade, que 
caracterisa as tropas francezas, e sendo apoiado 
com grando parte da sua cavallaria, arma em que 
como dissemos, ora superior aos alliados; mas 
cousa alguma póde exceder o valor o denodo, com 


se depois ao Porto, onde se decidiu que o des- | quo foi repellido polas nossas tropas, carregando 
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em linha, á baioneta. Quasi ao mesmo tempo pro- | na Beira, destruir o corpo isolado do commando 
curou atacar as alturas do centro, onde A sorte | de Beresford, ou seguir directamente para a Gal- 


lhes foi egualmente adversa; graças no valor das 
tropas, e ás sabias disposições tomadas por Wel- 
lington, que por uma circumstancia feliz, nºesse 
dia commandava em chefe. As tropas portugue- 
zas fôram collocadas na primeira linha, a par das 
inglezas, e rivalisaram com ellas em pericia e co- 
ragem, como o proprio general o confessou. N'es 

ta acção, em que se empenharam quasi todas as 
tropas francezas em Portugal, e commandadas 
pelo duque de Abrantes em pessoa, apenas to- 
mou parte a metade das forças aliadas, e ainda 
assim fôram aquellas inteiramente derrotadas, 
perdendo 13 peças d'artilharia, 23 carros de mu - 
niçõese petrechos de guerra, um official general 
terido e prisioneiro (Brenier), e um grande nu- 
mero de ofiiciaca e soldados, mortos, feridos e 
prisioneiros. Mas como da batalha da Roliça se 
não puderam tirar as consequencias, que eram 
de esperar, pela intempestiva chegada de sir Har- 
ry, assim tambem a de Vimeiro não apresentou 
os resultados que podia dar, devido tambem 4 in- 
tervenção não menos nociva de outro superior 
imbecil, sir Hew Dalrymple ; este, em logar de 
progredir em seus successos, e obrigar o exerci- 
to inimigo a render-se å discripção, começou lo- 
go a entabolar essas negociações, que deram em 
resultado a chamada convenção de Cintra. Este 
tratado, que o vencedor da Roliça e Vimeiro ab 

solutamente desaprovou, o desgostou a ponto que 
o lovou a dar a sua demissão e voltar para Ingla- 
terra. Ahi, tendo recebido os agradecimentos de 
ambas as camaras pelo seu comportamento em 
Portugal, marchou para a Irlanda, onde reassn 

miu o seu logar de primeiro secretario. (V. Roli 
ça e Vimeiro). Em consequencia dos aconteci 

mentos que se deram por esta epoca, a Inglater: 
ra desgostou-so um tanto do systema de fazer a 
guerra no continente ; mas tendo-se interrompido 
novamente as relações entre a Austria e a Frau- 
ça, e seguindo-se a guerra entre estas duas po- 
tencias, o gabinete inglez inclinava-se um tanto 
a repetir os seus primeiros ensaios; para o que 
lord Castlereagh consultou Wellesley que foi ab- 
solutamente d'esta opinião, enviando-lhe uma me- 
moria para a defeza de Portugal e systema a se- 
guir nella. Approvado o seu projecto, foi-lhe 
conferida a nomeação de commandante em chete 
e n'esta qualidade aportou ao Tejo em 22 d'abril 
de 1809. Os dois exercitos mais principaes que 
tinha a combater, chegando å peninsula, eram, 
ao norte, o que commandava o duque da Dalma- 
cia, e ao sul, o que obedecia ás ordens de Vi. 
ctor; prevecdo com o seu habitual talento que 
estes dois exercitos estavam bastante affastados 
para poderem prestar-se auxilio reciproco, resol- 
veu atacar primeiro o que estava ao norte e de- 
pois voltar rapidamente ao Tejo, para ir com o 
auxilio do general Cuesta combater o de Victor. 
Em virtude d'este projecto marchou para o Dou- 
ro com a maior presteza, e chegou a Villa Nova 
de Gaia sem a mais pequena opposição do inimi- 
go; mas encontrou ante si um obstaculo quasi 
invencivel, que era o proprio rio, para cuja pas- 
sagem não havia meios de qualidade alguma. 
Das alturas de Villa Nova de Gaia Wellesley 
descobria já as bagagens de Soult, que desfila 
vam, pela estrada de Vallongo; era evidente que 
o inimigo se retirava; podendo ainda lançar se 


liza, Wellesley d'aquelle mesmo ponto reconheceu 
quanto importante lhe seria occupar na margem 
direita do Douru o edificio do Seminario, sufti- 
cientemente forte para apoiar uma pequena for- 
ça, que passasse primeiro, e podendo depois, 
quando reforçada, marchar directamente sobre a 
linha de retirada do inimigo com a qual o dito 
edificio communicava. Segundo varios historiado - 
res inglezes, deve-se a uma cireumstancia muito 
particular o ter podido vencer-se o obstaculo prin- 
cipal, que a isso se oppunha, e que era o rio Dou- 
ro, como dissémos. Um barbeiro do Porto, tendo 
illudido a vigilancia das sentinellas francezas, 
atravessou para à margem esquerda n'um peque- 
no bote, onde o coronel Waters o encontrou con- 
versando com o prior de Amarante: prestando-se 
este ultimo a auxiliar a empreza, o8 3 passaram 
novamente å outra margem, d'onde voltaram em 
menos de meia hora com alguns barcos maiores. 
O inimigo só teve conhecimento d'estes movi- 
mentos depois que um batalhão effeituou o seu 
desembarque, e tomou posição debaixo das ordens 
do tenente general Paget; este primeiro corpo, 
em breve reforçado por uma brigada ingleza e um 
batalhão portuguez, foi carregado pelo proprio 
general Soult e quasi todas as suas forças do in- 
fantaria, cavallaria e artilharia; mas resistindo 
esses denodadamente, e tendo apparecido no flan- 
co esquerdo do inimigo a brigada ingleza, que 
havia passado em Avintes, e no direito as que o 
haviam feito abaixo de Villa Nova de Gaia, Soult 
resolveu-se a retirar, deixando em nosso poder 
algumas peças de artilharia, muitas munições, e 
varios prisioneiros. Segue se a batalba de Tala 
vera de la Reina, em que as tropas hespanholas 
do general Cuesta cooperaram com o exercito an- 
glo portuguez, e que, mais do que uma acção ge- 
ral, foi uma série de combates horriveis. Ao cabo 
de 2 dias de carnagem os francezes abandonaram 
o campo, suppondo se que as suas perdas não se- 
riam inferiorcs a 10:000 homens, e que as dos al- 
liados excederam a 5:000. Mas circumstancias 
particulares fizeram ainda com que da batalha e 
victoria de Talavera se não tirafsem as conse- 
quencias que eram de esperar. Para impedir que 
progredissem as doenças que começavam a gras. 
sar no exercito por causa das proximidades do 
Guadiana, e tambem para poder conseguir as 
provisões de bocca que as autoridades hespanho- 
las não cuidavam em fornecer lhe, Wellesley viu- 
se obrigado a retirar para a fronteira de Portu- 
gal, indo acampar em Badajoz. Entretanto, fóra 
da peninsula, Napoleão triumphava em toda ali- 
nha; as suas armas saiam victoriosas de comba- 
tes suecessivos, e o seu casamento com uma filha 
da casa d'Austria, promettendo lhe uma paz du- 
radoura no continente, dar-lhe-ia ensejo de con- 
centrar na peninsula hispanica toda a sua atten- 
ção e toda a sua força. Assim, a situação do 
exercito anglo-portuguez nada tinha de inve- 
javel, porque estava na contingencia de ser an- 
niquilado a breve praso, e os combatentes, que 
não tinham illusões a tal respeito, possuiam-sc do 
mais profundo desanimo. Mas Wellesley via tudo, 
ponderava tudo, e em meados de outubro partia 
para Lisboa a assegurar-lhe a defeza e a proce- 
der ao levantamento d'essas famosas linhas de 
Torres Vedras, que com tão alto renome ficaram 
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na historia da guorra peuinsular. Entretauto, sup- 
punha-se que os inglezes iam fazer-se ao mar, e 
que Portugal e Hespanha ficariam å mercê de 
Napoleão. À Soult seguiu-se Massena que em 24 
de junho tomou o commando do exercito fraucez, 
chamado o grande excrcito do Portugal, e com 
elle invadiu o paiz, sendo esta a terceira invasão 
qne se deu. Depois do cêrco d'Almeida, celebre 
pela explosão do castello, que obrigou a uma ca- 
pitulação (V. Almeida), Massena avançou por Vi- 
zeu, e Wellesley retirou-se pela margem esquer- 
da do Mondego, mas conhecendo-se evidentemeu- 
te que o designio d'aquelle cra marchar sobre 
Lisboa, Wellesley reselveu esperal o, tomando 





Duque de Wellington 


posição no Bussaco. A 27 de setembro, Masscna 
atacou q cxercito alliado. Deu-se então a grande 
hatalha, tão desastrosa para o exercito invasor, e 
na qual tanto Wellesley como as tropas do seu 
commando fôram d'uma coragem admiravel, fican 
de o solo juncado de mortos o de feridos. (V. Bus- 
saco, Batalha do). Depois o exercito alliado reti- 
rou se para dentro das linhas de Torres Vedras, 
c ontão realisou se o que Wellesley havia pro- 
visto. Massena, conservando se 6 semanas dentro 
d'cllas, rocuou ante o inexpugnavel das posições, 
o perdendo pela fome o pelaa doenças uma gran 
de parto do scu exercito, teve dc atravessar no 
vamento à fronteira, abandonando Portugal, on 
“e apenas deixou guarnição cm Almoida. Welles 
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| ley propoz-se então a fazer os sitios, tanto d'esta 
ultima praça, como de Badajoz ; mas os francezes 
ligando grande importancia å sua posse, para n'el- 
las estabelecerem a base para uma nova invasão, 
Massena acudiu a soccorrel-as, saindo de Sala- 
manca com um grande c luzido exercito. As for- 
ças alliadas eram inferiores quasi um terço ás do 
commando de Massena, mas Wellesley ligava tan- 
ta importancia ao bloqueio d'Almeida, que pre- 
feriu arriscar o combate com esta desproporção 
numerica, a ter de o abandonar. Dou sc então a 
batalha, que tomou o nome de Fuentes de Honor, 
da pequena aldeia, em que se apoiava a direita 
dos alliados. A batalha durou 2 dias, cm que o 
valor dos adversarios foi inexcedivel, hatondo se 
o exercito anglo portuguez com a fina flôr das tro - 
pas francezas, sustentando-se combates tremon- 
dos à ponta de baioneta, disputando-se o terreno 
palmo a palmo sob um furacão de fuzilaria, sem 
que os famosos couraceiros de Moatbrun, trinm- 
phantes em Wagram, com os soldados de Ney, 
vencedores dos russos em Friedland, conseguis- 
sem esmagar os seus contendores, antes tendo, 
por fim, de ceder-lhes o campo já quando alagado 
de sangue e coberto de cadaveres. Vendo que era 
impossivel obter um triumpho decisivo, Masscna 
contentou-se em permanecer mais um dia em 
frente das nossas posições ; retirando no outro 
pela estrada de Ciudad Rodrigo. A" batalha de 
Fuentes de Honor seguiu-se o sitio de Badajoz, 
interrompido pelo exercito de Soult, o que deu 
logar 4 sanguinolenta batalha de Albuera, em 
que os alliados, não obstante ganharem a victo- 
ria, tiveram ainda assim quasi 2 terços do seu 
exercito postos fóra do combate. O sitio, nova 

mente começado pelos alliados, foi ainda outra 
vez interzompido, porque o exercito francez avau 

cava em força. Para o esperar, Wellesley tomou 
posição no Caia; e muito tempo esperou uma ha- 


À talha geral; mas passando qasi um mez, os fran - 


cezes retiraram, marchando para o Norte os do 
: commando de Marmont, e para Sevilha os que 
obedeciam a Soult, e Wellesley deixando Hill no 
Alemtejo, em observação a Gerard, mudou o seu 
quartel general para Portalegre, e logo depois 
para Fuentes Grinaldo. Em janeiro de 1810 to- 
mou Wellcaley aos francezes a praça do Ciudad 
Rodrigo, apóz um cêrco que durou 11 ou 12 dias, 
e que acabou por um renhido combate, e depois 
tomou lhes Badajoz, apóz um cêrco de 20 dias de 
trincheira aberta e um sangrento combate, em 
que as tropas anglo lusas fizeram prodigios de 
valor. À 13 de junho, lord Wellington atravesson 
o Agueda, e a 17 entrou em Salamanca, onde foi 
caplendidamente recebido. Continuou, porém, as 
[| suas oporações, porque os francezes tinham re- 
trocedido e estavam å vista, commandados por 
Marmont, e a sua força era consideravel. Dias 
depois travou-se a famosa batalha de Salamanca, 
que se prolongou pela noite adcante, e que serviu 
para Wellington pôr mais uma vez em relêvo os 
seus grandes dotes militares, mostrando-se em 
tudo digno da alta reputação quo o seu nomo ti 
nha creado. Os 2 generaes inimigos rivalisaram 
em valentia, mas cs francezes porderam por fim 
a acção c a batalha de Salamanca como quo abriu 
aos alliados as portas de Madrid, posto que, para 
lá entrarem, tiveram ainda de travar alguns re- 
nhidos combates. De Madrid, avançou Wellin- 
gton para Burgos, a cujo castello pôz cêrco; não 
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pôdo, porém, continual-o, por lhe faltarem os | À sua recopção em Inglaterra foi um verdadeiro 


meios proprios, e sobre tndo a artilharia dc sitio, 
tendo de abandonal o ao cabo de 30 dias em que 
de parte a parte houve os maiores rasgos de va 
lor o de coragem. O exercito anglo luso empro- 
hendeu então a sua retirada, que effeituou da ma- 
neira mais brilhante, retrocedendo para as altu- 
ras de S. Christovão, em Salamanca. Ambos os 
exercitos combatontes precisavam descançar. De 
parte a parte so haviam sofírido perdas enormes 
caleulando se que só em 12 dias tinham sido pos 

tos fóra do combate 20:000 homens, e Wellingtou 
aproveitou o ensejo para fazer importantes refor- 
mas quo o habilitassem a aprescntar-se novamen 

te cm campo com todas as probabilidades do um 
bom exito. Organisado mais conveuientemente o 
seu exercito, em abril de 1813 estava já em con 

dições de recomeçar a guerra, e tanto que a 13 
d'aquelle mesmo mez iniciou a sua ultima e mais 
importante campanha da peninsula. A'quella da 

ta, os Francezcs occupavam com forças conside- 
raveis a margem direito do Douro, na qual tinham 
levantado importantes obras de defeza. Wellin 

gton julgou de melhor aviso torncal as do que 
atacal-as de frente, e por uma habil combinação 
quo fez com as tropas hespanholas da Galliza 
passou ao norto do rio, tomando assim de revez 
as posições inimigas e atacando lhes o flanco di- 
reito, ataquo tanto mais perigoso para 08 france- 
zcs quanto mais espalhados estavam, e por con 

sequencia menos em circumstancias de se con 

centrarem. Assim, 70:000 inglezes e portuguezes, 
8:C00 hespanhoes da Extremadura e 12:00) da 
Galliza, ao todo 90:000 combatentes, marcharam 
contra as massas inimigas disseminadas, que ti- 
veram de retirar successivamente. Seguiu 20 uma 
série do combates mais ou menos importantes, 
até qne o exercito de José Bonaparte, já em ple- 
na retirada, tomou posição em trente de Vitoria. 
O terreno foi escolhido pelo marechal Jourdain, e 
era na realidade excellente campo de batalha, 
tendo apenas o defeito de ser grande de mais. 
Welliogton tinha sobre o sou adversario a supe- 
rioridade numerica, e este a da melhor composi- 
ção do seu exercito, que era mais forto em ca- 
vallaria o artilharia. A batalha de Vitoria (V. 
este nome) foi uma das mais importantes da Gucr 

ra Peninsular, porque d'ella resultou a desorga- 
nisação total dos exercitos francezes que estavam 
reunidos, a perda da sua artilharia, bagageus, 
caixa militar, toda a correspondencia e mais pa 

peis do ex-rei José, e variis bandeiras. Entre os 
despojos da batalha de Vitoria, o duque de Wel- 
lington mandou para Inglaterra o bastão do ma- 
rechal Jourdain, e em troca d'elle o principe re 

gente lhe mandou o bastão de marechal de In- 
glaterra, ao qual se seguiu a nomeação de coro- 
nel do 1.º regimento das guardas depois da 
batalha dos Pyreneus. A praça do S. Sebastião 
da Biscaia foi tomada de assalto a 31 de agosto; 
o castello capitulou a 10 de setembro, e a 7 de 
outubro o exercito anglo-luso atravessou o Bi- 
dassoa. Em 181t seguiu-se um armistício geral, 
a paz foi definitivamento estabelecida, e lord 
Wellingtou, que tinha sido um dos heroes da 
campanha, partiu para Paris na qualidade de em- 
baixador. À 10 du de junho d'esse anno voltou ao 
seu quartel general a Bordeus, e ali se dospediu 
do valente exercito peninsular que tinha sido seu 
companheiro de fadigas, do perigos e de glorias. 


triumpho. A 28 de junho, na sua qualidade de dn- 
que, tomou assento na camara alta. O grand ge- 
neral entrou então na politica, foi varias vezes 
ministro, gozando da maior consideração, chan- 
cheller da Universidado de Oxford, ete. 
Wiederhold (Augusto Ernesto Luiz, barão de). 
General de brigada, do conselho d'el rei, com- 
mendador das ordens da Torre e Espada, d'Aviz 
e do Nossa Senhora da Conceição de Villa Viço- 
sa, cavalleiro da de S. Thiago, e condecorado com 
a medalha n.º O das campanhas da Libordade; 
commendador da ordem de Carlos IIl, do Hespa- 
nha, ctc. N. em Lisboa a 7 de julho de 1799, on 
de tambem tal, a 1 de junho de 1+69. Era filho 
do general Bernardino Guilherme Held, barão do 
mesmo titulo, (V. o artigo seguinte) e de sua mu- 
lhor D. Henriqueta Sophia. Seguindo a sarreira 
das armas, como scu pae, assentou praça a 13 de 
maio do 1815 no regimento de infantaria n.º t. 
completou o curso da Academia de Marinha, da 
qual já tinha anteriormente estudado os 2 pri- 
meiros annos, e depois, sendo já cadete, passou 
em 1316 para a Academia de Fortificação, Arti- 
lharia e Desenho, onde frequentou os 2 primeiros 
annos, sendo: ontretanto dospachado alferes de 
infantaria e nomeado doputado assistento ao 
quartel mestre general do exercito em agosto de 
1817, e transferido para o seu antigo regimento 
om 17 de fevereiro de 1820. Promovido a tencnte 
para o mesmo corpo em junho de 1821, interrom- 
peu os estudos, porque pertencendo ao 2.º bata- 
lhão, que foi um dos escolhidos para ir auxiliar o 
general Madeira na Babia, embarcou para a 
America a 14 de janeiro do anno immediato. Re- 
colhendo a Lisboa em 16 de julho seguinte, par- 
tiu de novo em feverciro de 1823 para a Bahia, 
onde serviu de assistento da repartição do quar 
tel-mestro general da divisão, durante o cêrco 
d'aquella cidade, desde 7 de abril até 2 de julho 
em que as tropas portuguezas abandonaram o 
Brazil. Por occasião do movimento da abrilada 
em 1324, o barão de Wiedcrhold foi mandado pelo 
infante D. Miguel preso para o castello do S. 
Jorgo e abi se conservou até que recolhendo se 
D. João VI a bordo da nau ingleza Windsor Cas- 
tle, mandou pôr em liberdade este e outros ofti- 
ciaes, que na noite de 30 d'abril e no dia imme- 
diato d'aquelle anno haviam sido encarcerados. 
Em 1826 esteve alguns mczes commissionado no 
collegio militar, e entrando depois em operações 
com o batalhão de infantaria n.º 4 contra as for 
ças absolutistas, serviu de assistente do chefe do 
estado maior da divisão do conde de Villa Flôr 
desde 20 de dezembro d'esse anno até 23 de agos- 
to seguinte, em que a divisão foi dissolvida. Em 
outubro matrieulou-se no curso de physica e chi- 
mica, que então funccionava na Casa da Moeda, 
mas sendo as aulas mandadas fechar em maio de 
1828, emigrou em dezembro de 1832 para o Por. 
to, onde serviu primeiro ás ordcns do coronel Za- 
gallo, commandante dos corpos inglezes, depois 
como addido ao eheto do estado maior da 3.º di- 
visão do exereito libertador, e por ultimo como 
assistente da repartição do quartel mestre gene - 
ral, portando se sempre com grande bravura e 
distinguindo-se especialmente na acção de 24 de 
março. Vindo para o sul do reino, depois de le- 
vantado o cerco do Porto, continuou a exercer a 
mesma commissão, serviu por algum tempo de 
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quartel-mestre general da ala direita do exercito 
de operações em frente de Santarem, e mereceu 
ser elogiado pelo modo distincto porque se houve 
na acção de 5 de outubro nas linhas de Lisboa, 
na hatalha de Almoster. Tendo sido durante a 
campanha promovido a capitão, passou depois 
d'ella finda a servir na secretaria da guerra, foi 
em maio de 1835 nomeado adjunto da repartição 
do quartel mestre general, em novembro d'esse 
anno feito chefe da 1.” repartição da 2.º direcção 
do ministerio da guerra, e encarregado do expe- 
diente d'essa direcção, por portaria de 23 d'abril 
de 1830. Em julbo d'easé anno voltou ao comman 

do em chefe do exercito, e sendo cata repartição 
superior militar extincta em setembro seguinte, 
regressou à secretaria da guerra, onde exerceu o 
logar de chefe de differentes repartições, haven 

do sido tambem empregado na legação portugue- 
za nos Estados Unidos, desde novembro de 1839 
até egual mez de 1841. Collocado no corpo do 
estado maior em dezembro de 1835 e promovido 
a major em novembro de 1819, quando se formou 
em 1844 um corpo de operações ás ordena do vis- 
conde da Fonte Nova, por causa da revolta de 
Torres Novas, foi o barão de Wiederhold esco- 
lhido para quartel-meatre general d'essa força, e 
regressando depois ao seu antigo logar na secre- 
taria da guerra ahi se conservou até aos aconte- 
cimentos politicos de outubro de 1846. Nomeado 
então adjunto á repartição do quartel-mestre ge- 
neral do exercito de operações organisado soh o 
conmando do marechal Saldanha, foi promovido 
a tenente-coronel por distincção na batalha de 
Torres Vedras, e em junho de 1847 commissio- 
nado por aquello nosso general para servir junto 
de D. Manuel de La Concha, commandante das 
tropas hespanholas que n'essa epoca entraram 
em Portugal, acompanhando depois esse capitão 
general na sua volta a Madrid e regressando, de- 
pois de curta demora em Lishoa, á capital do 
paiz visinho, por fazer parte da commissão mixta 
que ge reuniu ali para liquidar as contas relati- 
vas ás divisões auxiliares hesoanhola o portu- 
guoza. Voltando, depois de terminada essa com- 
missão, a Lisboa, exerceu desde janeiro de 1851 
o logar de chefa da repartição militar do minis- 
terio da guerra, do qual foi dispensado pelo seu 
mau estado de saude, e durante esse periodo foi 
elevado avcoronel em 27 de novembro de 1850 
e graduado em brigadeiro por decreto de 29 de 
outubro de 1852. Posteriormente foi nomeado 
para varias commissões importantes, taes como a 
que foi encarregado em 1863 de formular um pro- 
jecto sobre as reservas do exercito; a que no 
mesmo anno ficou incumbida de redigir um pro- 
jecto de lei de promoções e de assentar os pria- 
cipios que regulam o decretamento de sorviços 
relevantes; a que em 1865 foi organisada para 
classificar as praças de 2.º ordem e mais pontos 
fortificados; tondo ainda durante este periodo 
exercido o logar de chefe do estado maior do 
commando do corpo do estado maior do excreito, 
desde novembro de 1859 o commandaudo o mes 

mo corpp interinamente, até que pela reforma do 
visconde da Luz, em 1864, foi nomeado conman- 
dante eftectivo, e n'essa situação permaneceu até 
ao seu fallecimento. Ainda nos ultimos annos da 
sua carreira militar, fez parte da commissão en 

carregada de propôr as medidas necessarias para 
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manobras (1366), da commissão incumbida de pro- 
pôr um plano de fortificações para g defeza de 
Lisboa e seu porto, e da que o ministro da guer- 
ra Fontes Pereira de Mello nomeou, em 1566, 
para elaborar as propostas da reforma do exer 
cito, da secretaria da guerra e das leis de pro- 
moção e recomponsas, finslmente foi em 1868 
vogal da commissão portugueza de soccorros a fe- 
ridos e doentes militares, em tempo de guerra. 
Depois de prolongados soffrimontos, falleceu, sen 
do os sous restos mortacs depositados no cemi- 
terio dos inglezes, porque o barão de Wiederhoid 
seguiu como seus paes a religião protestante. De- 
dicando se tambem å litteratura, foi um dos fun- 
dadores da Revista Militar, sendo tamhem seu 
redactor, e ainda nos ultimos annos da sua vida, 
segundo consta, se conservava como collabora- 
dor. Escreveu: Apontamentos sobre os campos de 
grandes manobras (campos de instrucção) e de 
exercicios: com indicação das manobras e exerci- 
cios executados por varios corpos de tropa do 
exercito portugu.z, e dos acampamentos gue por 
essa occasião se formaram desde 1769 até 1806; na 
Revista Militar, n.º 15 e 16 de 1861; O exercito 
auxiliar portuguez, vulgarmente denominado do 
Roussillon, que 1193 passou a Hespanha; na Re- 
vista, n.º 17, 1862; Crise do exercito portuguez no 
anno de 1801, e sua organisação em 19 de maio de 
1806; na Revista n.º 13, de 1563. Estando em Ma- 
drid, em eommissão do serviço publico, escreveu 
em hespanhol, e puhlicou sob a denominação de 
Um oficial portuguez: Estatistica militar de Por- 
tugal, precedida de uma introducção historica: 
publicada nos n.°" 4, 5, 6, 9 e 10 da Revista Mi- 
litar de Madrid, de 1849, tomo IV da respectiva 
colleeção. Forneceu muitos e valiosos subsídios 
para o Diccionario Bibliographico de Inuocencio 
Francisco da Silva, e deixou iveditos varios tra 
halhos que se guardam no archivo do corpo do 
estado maior, e entre os quaes é ge de espe- 
cial menção o que deveria formar, depois de re- 
visto, uma Memoria sobre o serviço do Estado 
maior do exercito portuguez desde 1640, data da 
organisação regular e permanente do mesmo exer- 
cito até o anno de 1860; acompanhado de uma &y- 
nopse da legislação e mais disposições conhecidas 
desde aquelle anno de 1640, em relação ao mesmo 
serviço. 

Wiederhold (Bernardino Guilherme Held, ba- 
rão de). Oflicial allemão, nascido no eleitorado 
de Hesse em 1753, e fal. em Lisboa no mez de 
outubro de 1810. Seguindo a carreira das armas, 
fez as campanhas no norte d'Allemanha e em 
Flandres, como official do estado maior, contra 
os exercitos da Republica franceza. Quando em 
1797 veiu a Portugal o principe do Waldeck 
para, na qualidade de marechal dos reaes exer- 
citos, tomar o commando do nosso exercito, sob 
a direcção superior do marechal general duque 
de Lafões, entrou o barão de Wiederhold ao ser- 
viço do Portugal com o posto de coronel de in 
fautaria e a patente de ajudante general do mesa- 
mo principe, a quem logo acompanhou na di- 
gressão militar pelas provincias do reino. Falle- 
cendo o principe em setembro de 1798, foi o ba- 
rão de Wiederhold encarregado de varias com 
missões militares, e na campanha de 1501 serviu 
dehaixo das ordens Immediatas do general Go: 
mes Freire de Andrade, com as tropas que soh 


o estabelecimento do um campo de instrução e | o commando d'esse chefe operavam sobre Monte- 
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Rei. No anno immediato serviu ás ordens do ge- | serviço militar e conservou-se em Lisboa, até 


neral, conde de Goltz, durante todo o tempo que 
este commandou o exercito portuguez, e em 1803 
e 1804 toi lhe confiada a missão de dirigir a re- 
dueção das forças dos corpos, que pertenciam å 
provincia do Minho e partido do Porto. Em 15 
de agosto de 1805 foi promovido ao posto de bri- 
gadeiro e seguidamente escolhido para substi- 
tuir o marquez de Alorna, então nomeado gover 
nador das armas da provincia do Alemtejo, no 
commando da legião das tropas ligeiras, sendo 
logo depois um dos mais activos collaboradores 
na orgauisação do exercito de 19 de maio de 
1805 Quando as tropas francezas invadiram o 
nosso territorio, o barão de Wiederhold deixou o 


que intervindo poderosamente nos acontecimen - 
tos da restauração do reino, voltou de novo 
ao serviço activo. Entrando em campanha em 
1809 com as trepas do general Miranda HMen- 
riques, foi por este, especialmente encarregado 
de praticar o reconhecimento militar do terreno 
comprehendido entre o Zezere e o Mondego, tra- 
balho que concluiu rapidamente, apresentando 
as compotentes memorias e plantas. Ainda n'esso 
mesmo anno foi incumbido pelo ministro da 
guerra, de alguns trabalhos especiaes, mas sen- 
do acommettido de grave enfermidade nos prin- 
cipios do anno do 1810, recolheu a Lisboa, falle- 
cendo poucos mezes depois. 
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Xabregas. Antigo e pittoresco arrabalde de 
Lisboa, que teve varios mosteiros, e no qual se 
vêem hoje fabricas e palacios, o grande Asylo D. 
Maria Pia, etc. Pertence á freg. de S. Bartholo 
meu, de Beato Antonio. Lesde 1886 pertence ao 
1.º bairro de Lisboa. V. Lisboa. 

Xaro (Manuel da Gama). Nasceu em Beja a 22 
de dezembro de 1800, e morreu a 10 de março do 
1870. Era filho do bacharel José Antonio Xaro e 
de D. Bernarda Perpetua Rosa da Gama Xaro. 
Concluidos os primeiros estudos entrou aos 16 
annos de edade na ordem dos carmelitas calça- 
dos, seguindo depois o curso de philosophia no 
collegio da mesma ordem em Coimbra. Seculari 
sando se em 1825, recebeu o habito de treire pro 
fesso na ordem militar de S. Thiago da Espada, 
e em 1827 foi provido mediante concurso em um 
dos benefícios da egreja parochial de S. Sebas- 
tião de Setubal, da qual era parocho er: 1860, 
exercendo conjuntamente as funeções de vigario 
geral do arcediagado da meama cidade. Foi tam- 
bem desembargador da Relação Ecclesiastica do 
patriarchado. Em 1864 era conego da basilica pa- 
triarchal de Lisboa: Em 1840 foi eleito deputado 
pelo circulo de Beja, mas tendo acceitado o car 
go com alguma repugnancia, funccionou pouco 
tempo como tal, retirando se para sua casa, com 
o proposito de não mais voltar. Foi condecorado 
com o habito da ordem de Nossa Senhora da 
Conceição de Villa Viçosa, mercê que não accei- 
tou. Era membro do Conservatorio de Lisboa. 
associado provincial da Academia Real das 
Sciencias, socio corrospondento da Sociedado 
Agricola de Beja, e da Academia Archeologica 
de Madrid, etc. Respeitado por sua litteratura e 
erudição, e versado principalmente na archeolo- 
gia e numismatica, o seu pendor para taes cstu- 
dos o levon à conceber a ideia da fundação em 
Setubal d'uma associação do antiquarios sob o 
titulo de Sociedade Archeologica Lusitana. Che 
garam a publicar se, em 1851, tres numeros dos 
Annaes d'esta sociedade, de quo Manuel Xaro 
toi o principal redactor, assim como escreveu 
o relatorio que procede os respectivos Estatutos. 
Escreveu tambem: Reparos criticos sobre alguns 
passos da Chronica d'el rei D. Pedro 1 de Portu- 
gal, por Fernão Lopek; sairam no Jornal da So- 
ciedade dos Amigos das Letras, n.º 4, julho de 
1836, pag. 113 e seguintes. Foi tambem, em 1831, 


VOL.VII — FL. 89 


um dos collaboradores do jornal político e litte- 
rario O Universal, e escreveu varios artigos no 
Archivo Pittoresco, vol. III (1860 a 1861) rubri- 
cados com as suas iniciaes ou appellido, e em al- 
guns outros jornães. 

Xarrama. Ribeira do distr. de Evora. Nasce 
ao N d'aquella cidade, na parte S do monte Oli- 
veirinha, passa a E e vae lançar se no Sado, pro- 
ximo e ao S da quinta de D. Rodrigo, com cêrca 
de 60 k. de curso. 

Xartinho. Pov. na freg. de N. S." da Purifi- 
cação, de Aleanede, cone e distr. de Santarem. 

Xasqueira. Pov. na freg. de S. Miguel, de 
Alvarãca, conc. e distr. de Vianna do Castello. 

Xavier (Candido José). V. Xavier Dias da 
Silva ( Candido José. 

Xavier (Fr Francisco). Religioso da ordem 
dos carmelitas calçados. N. em isboa e profes- 
sou na sua ordem em 1718. Foi prégador de certa 
importancia, e alguns dos seus sermões correm 
impressos. Em [742 publicou uma obra sobre a 
côr do habito da sua ordem, com o titulo de De- 
monstração theologica e canonica. 

Xavier (P. Francisco). Da Congregação do 
Oratorio dc S. Filippo Nery. N. em Lisboa a 2 
de dezembro de 1689, e fal. na segunda metade 
do seculo rv. Entrou na sua congregação em 
Extremoz no auno de 1701. O seu estado de 
saude não lbe permittiu continuar a vida quasi 
monastica d'aquelles padres, e foi tratar-se para 
Peniche, onde melhorou. Passou então a presby- 
tero secular, e foi muitos annos o coufessor das 
freiras de Marvilla. Era um grande latiniata, 
mas escriptor mediocre. Deixou as seguintes 
obras: Escravidão e filial entrega a Maria San- 
tissima Nossa Senhora, exercicio utilissimo no 
qual se deve empregar todo o catholico, proposto á 
praxe dos devotos, impresso em 1715; Rudimenta 
litteraria studiosae juventuti, opus excultum, in 
duas partes divisum, Lisboa 1732, outra edição em 
1759: Clamores do céu avs corações da terra, 2 
tomos, Lisboa, 1752. 

Xavier (P. Francisco) Da Congregação de 
Oratorio de S. Filippe Nery. N. em Lisboa e fal. 
em Extremoz a 6 de Novembro de 1732. Profes- 
sou em 1688. Foi qualificador do Santo Officio e 
duas vezes preposito na casa de Lisboa e uma na 
de Extremoz. tra prégador muito apreciado. Es- 
ereveu: Parecer sobre a controversia dos reveren- 


105 


XAV 


XAV 


dos padres da Congregação do Oratorio com os | thens Xavier fôra nomeado missionario do pa- 
reverendos parochos e clero secular do patriar | droado da India por portaria de 7 do novembro 
chado de Lisboa, sob a precedencia na procissão | de 1895. De caminho para a India foi Cochim a 
do Corpo de Deus, escripta em Lisboa a 6 de ju | primeira terra em que desembarcaram, a 18 de 


nho de 1719; imprimiu se em 1722, sem o logar 


fevoreiro, e fôram visitar aquella diocese suffra- 


nem nome do impressor; Sermões vartos, 2 tomos, | ganea, ao tempo governada por D. João Gomes 


Lisboa, 1735 e 1736 

Xavier (Joaquim). V. Pinto da Silva (Joaquim 
Xavier). 

Xavier (P. Manuel). Jesuita e missionario na 
India. N. em Villa Nova de Constancia em 1602. 
Ignora se a data da sua morte. Partiu para a lo- 
dia em 161%, professando em Gôa no collegio da 
sua ordem. Foi reitor do collegio de Baçaim e 
Kachol. Escreveu as Victorias do governador da 
India Nuno Alvares Botelho, que se imprimiram 
em Lishoa, 1633, e deixou manuscriptas uma Re 
lação da conversão de alguns brahmanes, a Rela 
ção da morte do Padre Antonio de Vasconcellos, 
e o Compendio universal de todos os vice reis, go- 
vernadores, capitães geraes, capitães móres, capi- 
tães de naus, urcas, caravelias, que partiram de 
Lisboa para a India Oriental, etc. 

Xavter (D. Matheus Oliveira). Bispo de Co- 
chim v patriarcha das Indias Orientaes. N. na 
povoação do Valle da Urra Fundeiro, freguezia 
de Villa de tiei, districto de Castello Branco, a 
14 de outubro de 153. São seus paes Joaquim 
de Uliveira Braz, proprietario, e D. Maria Joa- 
quina de Oliveira. Desde tenros annos foi levado, 
como seus irmãos, para a Fundada, freguezia li- 
mitrophe, onde baviam fixado residencia seus 
avós paternos. Alı, ao cuidado dor seus tios pa- 


dres João e Sebastião de Oliveira Xavior e Ani- f 


ceto d'Oliveira, recebeu os primeiros rudimentos | 


de iustrueção primaria. Em 1871 foi mandado 
para a proxima villa da Certã a estudar latim 
com o professor official d'esta lingua, o padre 
Joaquim Pedro J'ereira, muito se distinguiu pelo 
seu talento e applicação, vindo fazer exame de 
latinidade ao Iyceu de Santarem. Em outubro de 
1874 entrou no seminario patriarchal de Santa 
rem a estudar sciencias ecelesiasticas, e con 
cluidos alı os seus estudos theologicos, foi em 
outubro de 1879 para Castello Brauco, séde eu- 
tão da sua diocese, a preparar se para receber 
ordens o acompanhar e dirigir seus irmãos no 
estudo dos preparatorios uo iyccu d'aquella ci 
dade. Urdenado de presbytero em 1881, e tendo 
seus irmãos concluido os preparatorios liceaes, 
seguiu com elles para Coimbra; em outubro de 
1883 matriculou-se em theologia na Universida- 
de, cursaudo com distincção, e concluindo a sua 
formatura em 1888. Em Coimbra foi capellão ny 
convento de santa Clara e va Uuiversidade; fo) 
presidente da conferencia de S Vicente de Pau 
lo, associação phitantropica coustituida por estu 
dantes. Em outubro do mesmo auno de 1833 teve 
a nomeação de professor de sciencias ecclestas 
ticas e preparatorias, e dircetor espiritual no 
collegio das Missões Ultramarinas em Sernache 
do Bomjardim, cargos que desempenhou até 1398 
N'este anno, o patriarcha das Ludias D. Antonio 
Sebastião Valcute, vinba de licença ao reino 
para retemperar a sua saude ahalada, e conhe- 
cedor das raras qualidades do dr. Matheus Xa- 
vier, Convidou-o para seu secretario particular, 
cargo que acceitou seguindo para a India com 
aquelle prelado em 11 de janeiro de 1894, e a & 
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de março davam ambos ontrada em Gõôa. D. Ma. altar-mór á porta principal 150 pés. As torres 


Ferreira, que mais tarde D. Matheus foi substi. 
tuir como bispo de Cochim. Em Gôa e cumulati 

vamente com o logar de secrotario do referido 
patriarcha, foi nomeado desembargador da Rela 

ção Metropolitana, juiz da Secção Pontificia de 
Recurso, e finalmente reitor de Seminario de Ra- 
chol, cargo de que tomou posse em junho, de 

1844. Desenvolveu então uma prodigiosa activi- 
dade, reformando completamente o seminario 
com novos estudos preparatorios e theologicos, 
uma orientação moderna em programmas esco- 
ibidos, e com autorisação do governo e breve 
pontificio, creou ali a faculdade de theologia, 
tornando gasim o Seminario do Rachol o pri 

meiro e o melhor de toda a India. Pelo falleci- 
mento do bispo de Cochim D. João Gomes Fer- 

reira, que fôra um grande missionario, foi D Ma- 
theus Xavier nomeado para esse elevadissimo 
cargo. O patriarcha das Indias D. Antonio Se- 
bastião Valente e o ministro da marinha, então 
Barros Gomes, promoveram a nomeação, tendo o 
interessado conhecimento d'ella quando já estava 
nomeado. E com tanta pressa se procedeu, que 
fallecendo em (4ôa o bispo V. João Gomes Fer- 
reira em 4 də maio de 1897, em 23 de junho so 

guinte era assiguada a carta regia da apresen - 
tação do bispo D. Matheus Oliveira Xavier. A 
nomeação foi confirmada em 11 de outubro pelo 
pontifice Leão XIII, e como as respectivas bul 

las só tarde chegassem å India, a sagração epis- 
copal só se realisou a 30 de janeiro de 1893 na 
Sé primacial e patriarchal de Gôa, seguindo logo 
para a sua diocese onde chegou a 5 de março se- 
guinte, fazendo a sua entrada solemne c tomando 
posse da sua diocese. O primeiro cuidado do novo 
bispo foi levantar dos escombros a nova catha- 

dral, quo D. João Gomes começara a edificar, ec 
que veiu a terra, quando estava coberta já à navo 
central, n'uma noite de tempestade, 14 de abril 
do anno antecedente. O reverendo prelado, se 

gundo se diz, sentidno se já muito doente, não 
pôde ser superior áquelle desastre, e partiu logo 
para Gôa, fallecendo 20 dias depois. D. Matheus 
XMavicr encontrou se assim sem ter Sé; e para 
cumulo os cbristãos de varias egrejas revoltadas 
por questões de castas, e aquellas fechadas. Us 
Seus primeiros cuidados, portanto, fôram apazi- 
guar os christãos, abrir as egrejas, e tratar de 
levantar a cathedral. Dinheiro não o tinha. O 
ssu antecessor bavia gasto na construcção do 
edificio e no Seminario umas 38:000 rupias, que 
o governo da metropole lhe dera para aquelle 
tim Não obstante, pôz mãos á obra confiado na 
providencia. Nada pediu ao governo, e finglmeute 
a nova cathedral e om novos moldes surgiu das 
ruinas. O edificio é majestoso, em estylo não de- 
tinido, uns laivos de manuelino com imitações de 
construcções indianas, mas perfeitamente em bar- 
mouia com o gosto moderno indiano. Tem 3 na- 
ves, firmadas em columuas quadradas de granito 
com arcos e sobre arcos; a do centro é mais alta, 
o as lateraes mais baixas o mais estreitas. Lar- 
gura das 3 naves, uns 50 pés. Comprimento desde 
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medem 200 pés de altura. Das naves lateraes so- 
bresaem duas capellas accessorias. As sacristias 
ficam por detraz do altar-mór. Todas as ornamen- 
tações interiores são em alvenaria e ferro, á ex 

cepção do camarim do altar-mór, da cadeira epis 

copal e do pulpito que são de téca em magnifica 
obra de talha. As pedras superiores dos altares 
são de uma só taboa de marmore de Italia, bem 
como de marmore é o paviniento das capellas la 

teraes. O resto do pavimento é de ladrilho mo 

saico, O pavimento do santuario eleva se um me 

tro acima do resto, c é isolado com gradarias de 
ferro. A"obra de reconstrucção da cathedral prin 

cipiou em fins de 1898, sendo aberta ao culto di 

vino com o Te Deum pela coroação do pontifice 
Pio X, em 9 de agosto de 1903, e solemuemente 
sagrada em 19 de novembro de 1905, com a assis- 
tencia do patriarcba D. Antouio Sebastião Va- 
lente, bispos seus suffraganeos e outros bispos 
visinhos, u'um total de 11 prelados Toda a obra 
foi feita por artistas indianos, sob a direcção e 
vigilancia constante do prelado, e de seu irmãn 
e secretario padre Sebastião de Oliveira Xavier, 
que fôram realmente os architectos, e executores 
de todas as obras, delineando planos, tomando 
medidas, realisando contratos de material, etc. 
D. Matheus Xavier cuidou com ardor da iustru 

eção, O nivel e categoria das escolas foi levan 

tado. As escolas menores fôram elevadas a High 
Schools (lyceus) com 15 e 20 professores e um 
curso completo de preparatorios, onde são feitos 
todos os exames até ao de saida, chamado matri- 
cula, porque habilita para o ingresso das Univer 

sidades indianas. Estas escolas teem o caracter 
de ofticiaes, estão aggregadas à Universidade de 
Madrasta e recebem um subsidio do governo in 

glez, quando nas devidas condições. Fallecendo 
em Gôa a 26 de jaueiro de 1908 o patriarcha das 
Indias Orientaes D. Antonio Sebastião Valente, 
foi nomeado para este elevadissimo cargo D. Ma 

theus Oliveira Xavier, por decreto de 31 de de 

zembro dn mesmo anno. 

Xavier (Pedro Joaquim). Major de engenhei- 
ros que viveu no seculo xvin Foi lente da Aca- 
demia Real de Furtificação, Artilharia e Dese- 
nho. Escreveu: Architectura militar de Antoni, 
traduzida do italiano para se explicar na Acade 
mia Real de Fortificação, ete., Lishoa, 1790, 6 
tomos com estampas. Esta obra serviu de texto 
vas lições da referida Academia por mais de 40 
annos, e teve ao todo 3 edições, sendo a ultima 
feita em 1818-1819 

Xavier Botelho (Sebastião). Grande do reino, 
bacharel formado em leis pela Universidade de 
Coimbra, par do reiuo, commendador da ordem 
de Christo, freire da ordem de S. Thiago da Es 
pada, ete. N. em Lisboa a 8 de maio de 1768, 
oude tambem fal. a 21 de maio de 1849. Era filho 
natural de Thomaz José Xavier Boteibo, filho 
legitimo do 4.º conde de S. Miguel, Alvaro José 
Xavier Botelho de Portugal Coronel Sousa e Me- 
nezes de Noronha Correia de Lacerda. Desempe- 
nhou successivamente os seguintes cargos: pro- 
vedor dos residuos e captivos, juiz dos direitos 
reaes da Casa de Bragança, desembargador da 
Relação do Porto, inspector gerai dos transpor 
tes de mar e terra para o exercito, juiz privati- 
vo do commissariado hritannico durante a Guerra 
Peninsular, inspector dos theatros, desembarga 
dor da Casa da Supplicação do Rio de Janeiro, 
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deputado fiscal da Junta dos Arsenaes, Fabricas 
e Fundições do Brazil, director do Lyceu Nacio- 
nal em 1822, eapitão general da ilha da Madeira, 
na epoca agitada de 1820; nomeado no mesmo 
cargo para Moçambique a 23 de junho de 1824, 
tomando posse a 20 de janeiro de 1825, onde se 
conservou sem incidente notavel até agosto de 
182º, em que entregou o governo a Paulo José 
Miguel de Brito, que fôra nomeado pelo infante 
D. Miguel. Foi nomeado para o mesmo cargo pa - 
ra as ilhas dos Açóres e reino d'Angola mas não 
chegou a tomar posse. Foi encarregado de nego- 


| cios em Paris e membro da regencia do Brazil. 


Retirando se para a Europa, conservou se alheio 
ås agitações politicas do paiz durante o governo 
absoluto, entregando-se então á sua Memoria 
estatistica e a outros trabalhos litterarios. Em 
1833 escreveu, porém, o seu primeiro opusculo 
politico, a sua Carta ao dugue de Bragança, que 
foi impressa em Londres sem nome do autor e 
zm data, porque as suas idéias, que podiam não 
agradar muito aos liberaes, ainda agradavam 
menos aos absolutistas. Elie procurava uma tran- 
sacção entre o presente e o passado, e sem re- 
pellir as idéias novas, preferia que ellas se ba- 
seassem nos moldes antigos. Apezar d'essas ten- 
dencias um pouco reaccionarias dn seu espirito, 
Sebastião Xavier Botelho teve bom acolhimento 
nos liberaes, e por carta regia de 1 de outubro 
do 1835 foi nomeado par do reino, de que prestou 
juramento e tomou assento na respectiva camara 
a 4 de janeiro de 1836. Quando se estabaleceu o 
Conservatorio Real de Lisboa, tambem foi um 
dos seus membros. Alexandre Herculano escre- 
veu o Elogio historico de Sebastião Xavier Bo- 
telho, e elle proprio o recitou no referido Con- 
servatorio; n'esse elogio, o grande historiador 
refere que Xavier Botelho, poeta brilhante da 
escola elmanista, conhecido no mundo litterario 
d'esse tempo pelo nome pastoril de Salicio, foi 
autor dramatico fecundo, sem que as suas peças 
comtudo vissem nunca a luz da imprensa. Repre- 
sentaram-se, porém, algumas das suas peças ori- 
ginaes: Ignez de Castro e Zulmira, e bastantes 
das suas traducções. Traduziu em verso portu- 
guez varias operas de Metastasio, 4 tragedias de 
Racine: Phedru, Mithridates, Berenice e Bagazet; 
6 de Voltaire: Edipo, Marianna, Zaira, Bruto, 
Mahomet e Semirames, e outras muitas de autores 
menos couhecidos. Sebastião Xavier Botelho foi 
um dos mais notaveis escriptores sobre as colo- 
nias portuguezas; as suas Memorias acêrea de 
Moçamhique, Sofala e Rios de Sena, são muito 
apreciadas. Casou a 2 de outubro de 180° com 
D. Thereza Maria Antonia Alvares Fernandes, 
filha de Antonio Fernandes de Carvalho e de D. 
Josepha Maria Alvares. Bibliographia: Historia 
verdadeira dos acontecimentos da ilha da Madeira 
depois do memoravel dia 28 de janeiro, escripta 
por ordem chronologica, para destruir um libello 
famoso, impresso em Londres por um cidadão fun- 
chalens”, Lisboa, 1821; Reflexões politicas em junho 
de 1834, Lisboa, 1834; saiu 2.º folheto com o ti- 
tulo de Reflexões politicas em julho de 1831; Elo- 
gio ao duque da Terceira, Lisboa, 1835; Resumo 
para servir de introducção à Memoria estatistica 
sobre os dominios portuguezes na Africa Oriental, 
Lishoa, 1834; Memoria estatistica sobre os domi- 
nios portuguezes nu Africa Oriental, Lisboa, 1835; 
com 6 cartas e plantas lithographadas; o frontis- 
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picio é tanbem lithographado, bem como a folha 
immediata, que contém a dedicatoria do autor ao 
duque da Terceira; Segunda parte da Memoria 
estatistica, otc., contendo a resposta á critica feita 
a esta Memoria, e inserta na «Revista de Edim 
burgo» n.º 130 de janeiro de 1837, Lisboa, 1837; 
Escravatura. Beneficios que pudem provir ás nos- 
sas possessões da Africa da prohibição d'aquelle 
trafico, Projecto de uma companhia commercial, 
que promova e fomente a cultura e civilisação 
d'aquelles dominios. Obra posthuma de Sebastião 
Xavier Botelho, oferecida ao curpo do commercio 
portuguez, Lisboa, 1840. 

Xavier Cordeiro (Candido Celestino). Inspe- 
ctor das obras publicas e engenheiro consultor 
da Companhia dos Caminhos de Ferro. N. em 
Torres Novas em 1844, fal. em Lishoa a 20 deja 
neiro de 1904. Era filho de Candido Joaquim Xa 
vier Cordeiro, director do dispensario pharma- 
ceutico da Universidade de Coimbra. Toda a sua 
vida dedicado ás sciencias, principalmente ás 
mathematicas, formou-se na Universidade n'esta 
faculdade e na de philosophia, no que se distin- 
guiu de tal fórma que apezar do illustre estu- 
dante contar apenas 22 annos de idade, foi con- 
vidado a concorrer a uma cadeira de lente. De 
dicaudo-se á engenharia, foi completar o seu 
curso na Escola de pontes e calçadas de Paris, 
onde tambem foi estudante laureado. Apezar, 
porém, de tão suhidas recompensas alcançadas 
no estrangeiro, Xavier Cordeiro era d'uma ex- 
trema modestia, comprazendo-se unicamente em 
ser um trabalhador incansavel. Datava de 1864 
a sua carreira publica, e desde então não deixou 
a sua opinião de ser seguila e respeitada por 
collegas c estranhos. Seu nome figura em pri- 
meiro logar na historia dos caminhos de ferro 
de Portugal, pela grande parte que tomou na 
sua construçção. Successivamente collaborou nos 
caminhos de ferro do Miuho e Douro, no de Mor- 
mugão na India, na rede a cargo da Companhia 
dos Caminhos de Ferro, na ponte de dois tabo- 
leiros sobre o Lima, no viaducto de Durraens, no 
tunel de Tamel, na ponto Maria Pia, na ponte 
de D. Luiz, na ponte de Lares sobre o Monde 
go, no tunel e estação do Rocio, fiualmente em 
todas as obras de maior importancia e belleza, 
n'este genero, elle interveiu ou como autor, ou 
como executor, ou fazendo experiencias. O seu 
conselho era sempre ouvido na solução dos mais 
dificeis problemas da engenharia em que era 
profundo. Nos ultimos annos entregou se aos seus 
estudos do projecto do caminho de ferro de Valle 
do Vouga, projecto que defendeu com ardor, mas 
que não chegou a vêr realisado. Tauto na Expo- 
sição Universal de Paris de 1900, como nos con- 
gressos internacionaes, fôram justamente cousi- 
derados os seus trabalhos, sendo altamente apre- 


ciada a sua collaboração durante 30 annos no! 


jornal da Associação dos Engeuheiros Civis Por- 
tuguezes, obtendo uma medalha de ouro o diplo- 
ma de honra. A Academia Real de Sciencias de 
Lisboa contava o uo seu gremio, e pela comnis- 
são que desempenhou no caminho de ferro, que 
elle estudou e dirigiu a sua construcção em 1383, 
foi agraciado com a commenda da ordem de 
Christo. Candido Xavier Cordeiro cra tambem 
membro do conselho superior de obras publicas 
e minas, inspector dos edificios publicos, vogal 
do conselho dos monumentos nacionaes, o mem- 
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bro de muitas commissões de serviço da sua ca- 
pecialidade, em que era sempre indispensavel o 
seu concurso. Deixou muitos trabalhos sobre 
assumptos de engenharia, não só nacionaes como 
estrangeiros. 

Xavier Cordeiro (Candido Joaquim). Phar- 
maceutico, approvado pela Escola Medico-Cirur - 
gico do hospital de S. José de Lisboa, em 1829. 
N. em Torres Novas a 19 de maio de 1807; igno- 
ra-se a data do seu fallecimento. Era filho de 
Joaquim Nicolau Rodrigues Cordeiro e de D. 
Maria José Xavier Cordeiro, e irmão do illusfre 
poeta e escriptor Antonio Xavier Rodrigues Cor- 
deiro. Depois de exercer successivamente a sua 
profissão em Torres Novas e Leiria, foi nomeado 
administrador do dispensatorio da Universidade 
de Coimbra. Era socio honorario da Sociedade 
Pharmaceutica Lusitana. Escreveu: Elementos 
de pharmacia theorica e pratica, contendo muitos 
artigos proveitosos para o exercicio da pharma 
cia; dividido em duas partes, Coimbra, 1360 e 
1851. D'esta obra falaram com louvor os jornaes 
da especialidade, como se póde vêr no Leiriense 
de 18 e 25 de agosto de 1360. Veja-se tambem a 
Politica Liberal, de 29 de julho do mesmo anno. 

Xavier Dias da Silva (Candido José). Ge- 
neral e estadista que sc tornou celebre, princi- 
palmente no tempo da lucta constitucional. N. 
em 11 de março de 1769, onde tambem fal. a 26 
de julho de 1833. Seu pae, ou que era havido 
como tal, como diz lonocencio Francisco da Sil- 
va, no vol. II do Diccionario Bibliographico, 
chamava se Alberto Dias, exerceu por muitos 
annos a profissão de alveitar, tendo o seu esta- 
helecimento no pateo do Duque, junta ao Rocio. 
Não se conhecem as particularidades da vida de 
Candido José Xavier nos seus primeiros annos, 
e apenas consta ter sido professor de rheto- 
rica em Santarem, mas tendo adquirido bastante 
instrueção c grangeado a estima de varios fidal- 
gos, foi empregado na secretaria de um dos nos- 
sos generaes e passando depois ås fileiras, era 
sargento mór do Estado-maior, quando em princi- 
pios de 1803 Junot dissolveu o exercito portugues 
e formou com parte d'elle a legião que dirigiu 
para França. Candido José Xavier entrou n'essa 
legião de tropas ligeiras, como chefe de batalhão 
no 1.º regimento de infantaria e assim 86 con- 
servou, até que sendo terido em Wagram, em 
Moscowa e ficando a noite no campo entre mor- 
tos até ser transportado no dia immediato para 
o hospital de Vienue, foi em seguida feito major 
do 4.º regimento. Em principios de agosto rece- 
beu ordem, assim como outros ofliciaes portu- 
guezes, para se apresentarem no quartel gene- 
ral de Massena e acompanhou depois as tropas 
francezas, que entraram no nosso paiz às ordens 
d'aquelle general, pelo que foi condemnado Á 
morte pela regencia do reino om 1810. Vendo 
assim fechadas as portas da patria, conservou-se 
em França até 182). Estando em Paris em 1818 
foi um dos fundadores e mais assiduos collabora - 
dores dos Annaes das sciencias, letras e artes, que 
ali se publicaram. Luseriu alguns trabalhos im 
portantes, assiguados com as iniciaes do seu no- 
me C. X. que muito contribuiram para dar ao 
seu autor reputação de homem de letras e de 
partidario decidido das idèas e principios libe- 
raes. A revolução de 1320 annulando as seuten- 
gas que tinham sido dadas contra elle e contra os 
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outros portuguezes que estavam em identicas cir- 
cumatancias, permittiu-lhe regressar a Portugal, 
e vindo em companhia de Pamplona, mais tarde 
conde de Subeerra, logo que este entrou no mi- 
nisterio, como ministro da guerra, Candido José 
Xavier foi reintegrado no posto de sargento-mór, 
que tinha quando saiu de Portugal, e nomeado 
chefe da 1.º direcção do ministerio da guerra. 
Em 15 de outubro de 1821 foi, pela exoneração 
de Pamplona, encarregado interinamente do ex 
pediente e despacho dos negocios pertencentes 
áquelle ministerio, passou cm 31 de dezembro 
seguinte a ministro effectivo d'aquella reparti- 
ção, e deixando de exercer o cargo em 12 da no- 
vembro de 1822, tendo egualmente servido de 
ministro da marinha de 18 de junho a 29 de agoa- 
to, e de ministro dos estrangeiros de 10 de maio 
a 12 de junho do mesmo anno de 1822. Em de. 
zemhro seguinte foi nomeado suh director do 
Collogio Militar, e levantando-se nas côrtes de 
1323 vozes desfavoraveis a esse estahelecimento 
foi incumbido de o reformar, e passando a ser 
d'elle director por morte do marechal Teixeira 
Rebello, n'essa situação permaneceu até que con- 
tinuando a doença de Saldanha e enfermando 
tambem o marquez de Valença que o estava suh 


atituindo como ministro da guerra, foi Candido | 


José Xavier chamado a tomar conta interina- 
mente d'essa pasta em 2 de janeiro de 1827. Dei- 
xando o poder no principio de maio, por estar 
restabelecido o general Saldanha, voltou depois 
em setembro a reassumir a pasta da guerra, que 
conservou até á chegada do infante D. Miguel, e 
organisou o ministerio de 2h de fevereiro de 
1828. Retirando-se logo depois para Inglaterra, 
ahi viven obscuramente, até que rehentando em 
maio a revolução no Porto. e organisanda-se a 
expedição do Belfast, foi Candido José Xavier 
um dos portuguezes que acompanharam o duque 
de Palmella ao Porto, sendo por isso segunda vez 
condemnado å morte. Retirando-se novamente 
para Inglaterra em consequencia do triste resul- 
tado d'aquella revolução, foi nomeado chefe do 
deposito de emigrados em Plymouth e, com ra- 
zão ou sem ella, o accusaram de ter sido odiosa 
mente injusto no modo porque repartia os sub- 
sidios, concedendo aos seus amigos e protegidos 
grossas quantias, ao passo que aos outros dava 
uma insignificancia. Esta desigualdade deu ori- 
gem a muitas satyras em verso e em prosa, entre 
aa quaes se notam principalmente as conhecidas 
Noites do Barracão, e a tal ponto chegou a guer- 
ra que foi preciso remover Candido Xavier d'esse 
cargo, suhstituindo-o pelo general Thomaz Gui- 
lherme Subhe. Passando depois a Paris, relacio- 
nou-se ali intimamente com D. Pedro IV, que 
lhe tomou grande affeição e o escolheu para seu 
secretario particular. Acompanhando sempre des- 
de então o duque de Bragança, teve grando in- 
fluencia no animo do principe, e sendo nomeado 
ministro do reino em 12 de janeiro de 1833, foi 
encarregado interinamente tambem da pasta dos 
estrangeiros em 26 de julho, e excrceu essas fun- 
cções até fallecer. Candido José Xavier foi tam- 
bem do conselho d'el.rci D. João VI e socio da 
Academia Real das Sciencias. Innocencio Frãn- 
cisco da Silva, no Diccionario, já citado, diz o 
seguinte a seu respeito: «Os actos do seu minis- 
terio e vida publica fóram muito diversamente 
avaliados pelas diferentes parcialidades politi 


XAV 


cas, entre as quaes contava egualmente hom nu- 
mero de amigos dedicados e de adversarios im- 
placaveis. O que ninguem poderia negar-lhe era 
instrucção não vulgar e muita actividado nas 
cousas a seu cargo.» Bibliographia Do ensino 
mutuo, chamado de Lancaster; Nos Annaes, já ci- 
tados, tomo II, parte I, pag. 1 a 40; Sobre as 
«Cartas portuguezas de D. Jeronymo Osorio» pu- 
blicadas em Paria por Verissimo Alvares da Sil. 
va; no tomo IV, parte 1, pag. 139 a 160; Sobre a 
traducção em portuguez dos livros de « Re rustica» 
de Colmella, por Fernão de Oliveira; no tomo IV, 
parto 1I, pag. 3 a 13; Acerca do «Ensaio histo- 
rico aobre a origem e progressos das Mathemati - 
cas em Portugal por F. de B. Garção Stockler», 
no tomo V, parte I, pag. 138 a 156; Dos progressos 
do ensino mutuo em 1818 nos paizes das differen 

tea partes do mundo, e das novas escolas do ensino 
mutuo em Portugal; no tomo VI, parte I. pag. 53 
a 79; e no tomo X. parte I, pag. 89 a 105; Atcer- 
ca do «leal Conselheiro» de El Rei D Duarte, e 
do «Livro da Ensenança de bem cavalgar»; no 
tomo VIII, parte I, pag. 3 a 35, a tomo IX, pag. 
92 a 127: Sobre as «Georgicas Portuguezas» de 
Luiz da Silva Mousinho e Albuquerque; no tomo IX 


| parte I, pag. 3 a 25; Reflexões ácerea da obra que 


tem por titulo aCuup d'oeil sur Lisbonne et Ma- 
drid», escripta por Mr. d Montefort, c publicada 
em Paris no mez de maio do corrente anno; no to- 
mo X, parte I, pag. 3 a 32; Considerações sobre 
a Statistica; no tomo X, parte I, pag. 134 a 172. 
Candido José Xavier deu-se tambem na sua mo 
cidade ao cultivo da poesia. No opusculo Sessão 
academica no faustissimo nascimento da Serenis- 
sima sr,* Infanta D. Maria Isabel, etc., celebrada 
no Real Collegio da villa de Santarem, publicado 
em Lisbos, 1799, sairam alguns versos seus. Era 
eo professor de humanidades no referido col- 
egio. 

Xavier Esteves “Francisco). Engenheiro o 
lente do Instituto Industrial e Commercial do 
Porto, ete. N. em Ilhavo a 8 de outubro de 1264, 
sendo filho de Alberto de Faria Esteves o de D. 
Elisa Correia. Fez o seu curso de engenharia na 
Academia Polytechnica do Porto, o qual concluiu 
em 1886 Quando om 18%0 se celehrou em todo o 
paiz o tri centenario do grande poeta Camões, 
Xavier Esteves, sendo ainda estudante, publicou 
o Album litterario, com a collahoração dos mais 
notaveis escriptores de então, nacionaes e estran 
geiros. Este Album encerra escriptos em francez, 
inglez, allemão, sueco, italiano, castelhano o ca- 
talão, todos traduzidos por Xavier Esteves. Logo 
depois de completar o seu curso de engenheiro 
foi nomcado lente do Instituto Industrial do Por- 
to. Foi vereador da camara municipal do Porto 
desde 1907 até 1910, e n'este ultimo anno ecra 
presidente da Commissão Administrativa da mes- 
ma camara. Seguindo o partido republicano, foi 
eleito deputado pelo Porto em 1899, sendo ree- 
leito em 18 de fevereiro de 1900. Implantado a 
Republica em outubro do 1910, foi outra vez 
eleito deputado pela mosma cidade, nas côrtes 
constituintes, mas resignou o logar poucos mezes 
depois, E’ um trabalhador inuito activo. Além de 
uma casa commorcial importante, occupa-se mui- 
to em trabalhos de engenharia. Do edificio ondo 
está installada a livraria Cbardron, edifício em 
estylo gothico, foi elle o architecto. E para mui- 
tas obras importantes do Porto tem sido chama 
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do, para collaborar como profissional. No Con- 
gresso Nacional reunido em Lisboa em 1910, 
realisou Xavier Esteves uma conferencia sobre 
as nossas industrias, vindo aqui como delegado 
da Associação Industrial do Porto, sendo muito 
applaudido. Sendo ainda não ha muito annos os 
carrinhos de algodão importados do estrangeiro, 
e roconhecendo se a necessidade de se fabricar 
esse artigo em Portugal, tratou se da fundação 
d'uma empresa, que soubesse explorar devida- 
mente esta industria e creou se a Empresa Fabril 
do Norte. Montou se uma fabrica no pittoresco 
local da Senhora da Hora, a pequena distancia 
do Porto. A sua construcção, inatallação de ma 
chinismo e tudo quanto se liga com o seu funceio- 
namento, fôram executados sob a direcção de Xa- 
vier Esteves, sempre prompto s impulsionar em- 
presas uteis. Como presidente da camara muni- 
cipal delinoou um plano de obras importantes 
para o Porto, que tinham em vista o saneamento 
d'esta laboriosa cidade e o seu embellezamento. 

Xavier Gayoso (Ignacio). Official da marinha 
mercante que viveu ua primeira metade do secu- 
lo passado, e que publicou os 2 seguintes livros: 
Elaboração antilogica ou grammatica das gram 
mattcas portugueza e grammatica universal. Di 
vertimento suscitado sobre o desaggravo da gram 
matica, Lisboa, 1823; Divertimento em fórma de 
analyse, sobre a analyse dos cathecismra dos pe 
dreiros-livres, a qual foi dada pelos sr.* Tiburcio 
& Firmino; e impressa na oficina de S. Neves & 
Filhos, no anno de 1822, Lisboa, 1823. 

Xavier Leitão (Francisco). Medico muito con- 
aiderado. N. em Lisboa em 1667, onde tambem 
fal. a 13 de dezembro de 1739. Estudou com os 
jesuitas no collegio de Santo Antão, que, reconbe- 
cendo-lhs merecimento, o attrahiram ao seu gre- 
mio, e foi acabar os estudos no collegio de Evora. 
Em 1689 deixou a ordem, e passou a estudar mo- 
dicina na Universidade de Coimbra, d'onde, pas- 
sando a Lisboa, foi nomeado director do hospital 
da Luz. Continuou a ter grande reputação como 
facultativo, e foi afinal nomeado medico da real 
camara, sendo encarregado de acompanhar a 
Vienna d'Austria a embaixada do marquez de 
Alegrete, que ia buscar a nova rainba de Portu- 
gal, a archiduqueza Marianna. Apezar de ser ca- 
sado e ter 5 filhos, resolveu abraçar de novo o 
estado ecclesiastico, tomando ordens de presby- 
tero e acompanhando a Roma o cardeal da Cu- 
nha, qve ia ao conclave. Foi depois eleito mem- 
bro da Academia Real de Historia Portugueza, e 
nomeado cirurgião-mór em 173º, pouco antes da 
sua morte. Foi bom poeta latino, e deixou as se- 
guintes obras: Oração de recepção na Academia, 
1736; uma poesia latina ao casamento de D. Fran 
cisco Xavier de Menezes, 1138; Sermão de Nossa 
Senhora da Conceição, 1139, o alguns epigram. 
mas latinos Ficaram manuscriptas uma descri- 
pção do collegio dos jesuitas cm Evora; um poc 
ma latino á entrada, em Coimbra, da raiuba de 
Inglaterra D. Catharina; um episodio 4 morte do 
padre Domingos Lousada ; as biographias de dois 
arcebispos de Lisboa; um discurso sobre os jar- 
dins de Semiramis; outro sobre a existencia do 
pelicano; varios sermões, observações e consul- 
tas medicas; um epitome da sua vida em estylo 
joco-serio e varios epigrammas, ctc.; versos roma- 
nescos, serios © jocosos, um tratado latino sobre 
as doenças e os principios de medicina. 
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Xavior de Magalhães (Jacintho Augusto). 
Coronel de infantaria. N. em 1833, fal. em 13 de 
julbo de 1902. Assentou praça em abril do 1850, e 
seguindo os respectivos postos, era coronel quan- 
do falleceu. Foi traductor de muitos romanecs 
fraucezes; segundo consta, deixou traduzidas mais 
de 67 obras, dos bem conhecidos escriptores Pau. 
lo de Kock, Henrique de Kocke, Xavier de Mon- 
tépin, Arséne Houssaye, Ernesto Feydeau, Po- 
dro Zaccone e Emilio Zola. Muitas d'estas tra- 
duccões tiveram reimpressão. 

Xavier Mascarenhas (D. Francisco). Filho 
do 2.º marquez de Fronteira. N. em Santarem a 
17 de agosto de 1689, fal. em Panelem, perto de 
Gôa, em 11 de setembro de 1741. Foi porcionista 
no collegio de S. Paulo e thesoureiro mór da Sé 
da Guarda, mas deixando a vida ecclesiastica, se - 

uiu a militar, é foi coronel de um regimento de 
infantaria de marinha, e general de batalba. Com 
este posto embarcou para a India em 1710 e as- 
sistiu á restauração da província de Bardez. Dci- 
xou publicado: As vozes mais proprias de que se 
deve usar para o manejo das armas; 1735, sem 
logar da impressão; Operações que o coronel D. 
Francisco Xavier Mascarenhas ha de fazer no 
Terreiro do Paço com o seu regimento, Lisboa, 
1736; Tratado do exercito da manobra, com um 
methodo mui facil para se aprender a marcação, 
Lisboa, 1731; fez-se outra edição em 1747; Re 
lação do exercicio que o coronel D. Francisco Xa- 
vier Mascarenhas ha de fazer no Terreiro do Pa 
ço com o seu regimento: á qual se ojuntou um ap 
pendice, em que mostra a utilidade dos movimentos 
do mesmo exercicio, Lisboa, 1737. 

Xavier de Mattos (João). Poeta, de cuja bio- 
graphia pouca se sabe. Suppõe se que nasceu em 
Lisboa, sendo filho d'um creado da casa dos du- 
ques de Cadaval, Ha tambem quem diga que se 
formou em Coimbra na faculdade de leis ou de 
cánones; mas o que se póde dar por bem averi. 
guado é a data da sua morte, oecorrida a É de no- 
vembro de 1789 em Villa de Frades, no Alemte- 
jo. Existe a prova autbentica n'um sogeto, que 
então se imprimiu em papel avulso, o qual tem o 
titulo seguinte, que serve de coufirmação ao quo 
fica dito: Epitaphio que se gravou na sepultura do 
memoravel João Xavier de Mattos, na matriz da 
villa de Frades, aonde o seu bom amigo o bacharel 
Joaquim Antonio Alho Matoso lhe fez á sua custa 
as ultimas honras de corpo presente com a maior 
decencia, no dia 4 de novembro de 1789. Tambem 
passa por certo ter sido ouvidor da villa da Vi- 
digueira, logar que abandonou depois de ser pre- 
s0, ignorando-se porque motivo A Vidigueira ora 
n'essa epoca da jurisdicção do marquez de Niza, 
em enja casa teve sempre grande entrada. Passou 
o resto da vida entregue à poesia, versejando nos 
onteiros dos conventos, compondo eclogas e can- 
ções, que depois de impressas, vendia para se 
sustentar, frequentando tambem por favor algu- 
mas casas dos grandes, e cutras dos que o não 
eram, onde a troco d'algum dinheiro fazia discur- 
sos om decimas, oitavas e sonetos. José Maria da 
Costa e Silva, no Ensaio Biographico Critico, to- 
mo VI, de pag. 263 a 284, dedicou um extenso 
capitulo å exposição e analyse das poesias de 
Xavier de Mattos, mas da sua biographia dis 
muito pouco e incerto. Mattos começou a fazer 
se conhecido como poota pela publicação de al- 
gumas obras avulsas, taes como as eclogas de Al- 
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bano e Damiana, de Agrario, Anfriso e Braz, etc., | liv de Mattos, Porto ; tomo 1, 1878-1879; tomo II 
as quaes fôram bem aceitas de muitos, comquan- | 1879-18Ł0, tomo III, 1850-1882; tomo IV, 1882 ; 


to censuradas por alguns ; resolven-se emm a 
publical-as de novo com outras composições que 
lhes ajuntou, das quaes formou um volume com o 
titulo de Rimas. Não se sabe a data da primeira 
edição; mas seguiu se mais tarde um 2.º volume, 
e ambos se reimprimiram até 3.º vez, Lisboa, 
1782. O volume 3.º só veiu a publicar se em 1785, 
parece que pela 1.º vez. O facto é que todas cstas 
edições se esgotaram em poucos annos, de sorte 
que em 1800 sairam reimpressos os 3 volumes, 
sempre com o mesmo titulo que nas edições an- 
teriores, isto é, Rimas de João Xavier de Mattos, 
entre os pastores da Arcadia portuense Albano 
Ervythreo. Dedicadas à memoria do grande Luiz 
de Camões, etc. Dadas á luz por Caetano de Lima 
e Mello. Quarta impressão, Lisboa, 1800 ; 3 tomos. 
Mais tarde, em 1527, appareceu uma nova edição 
tambem em 3 tomos. Compõem-se estes volumes 
de sonetos, odes, epistolas, canções, eclogas, idyl 
lios, quadras e motes glosados, ete., entrando n'el 
las as peças avulsas e dispersas, que já andavam 
impressas antes da publicação de cada um. No 
tomo 2.º ha tambem duas tragedias, a primeira 
é a Penélope, traduzida do francez do abbade Ge 
nest; a segunda Viriacia, de assumpto portuguez 
e original de Mattos. E' porém de notar, que nas 
edições de 1800 e 1527, não houve o cuidado de 
addicionar ao já impresso nas anteriores varias 
composições miudas, que o poeta publicara no 
intervallo de 1785, anno em que saiu o tomo 3º, 
até ao de 1789, em que falleceu, Assim não se 
vêem incluidas nos 3 tomos as Rimas seguintes : 
Elegia na morte do all.mº e ex,mº gr, marquez de 
Niza, Lisboa, 1184; Ao ex.™ e rev.™ gr, D. Fr. 
Manuel do Cenaculo, bispo de Beja. Canção, 
Lisboa, 1784; outra edição em 174; Elegia á 
morte do sr. D. José, Principe do Brazil, Lisboa, 
1788; Ecloga de Dorindo e Floro, Lisboa, 1739; 
Hymno a Nossa Senhora, no ineffavel mysterio da 
sua immaculada conceição. Obra posthuma, e pela 
primeira vez impressa, 1193. 

Xavier de Mattos (Julio). Cirurgião medico 
pela Escola Medico Cirurgica do Porto, director do 
Manicomio do Conde de Ferreira, depois director 
do Manicomio Bombarda, e vice-reitor da Uni- 
versidade de Lisboa. N. no Porto a 26 de janeiro 
de 1856, sendo filho do distincto advogado Joa- 
quim Marcellino de Mattos. Fez o curso com mui- 
ta distincção, e defendeu these a 24 de julho de 
1880. Nomeado medico adjunto do hospital de 
alienados do Conde de Ferreira, foi depois seu 
director, vindo para Lisboa, mais tarde, por mor 
to do dr. Miguel Bombarda, tomar a direcção do 
Manicomio de Lisboa, onde se tem conservado. 
Quando ultimamente se estabeleceram as univer- 
sidades de Lisboa e do Porto, foi tambem nomea- 
do vice-director da de Lisboa. Como alienista, o 
sr. dr. Julio de Mattos adquiriu uma grande e 
merecida reputação, dentro e fóra do paiz. Como 
escriptor, allia à sua correcção pouco vulgar, 
notavel brilho de expressão. As suas conferen- 
cias sobre psychiatria marcaram epoca em meio 
tão avesso a estes commettimentos. Professor 
muito distincto, foi eleito para presidir ao con 
gresso do professorado do ensino secundario do 
Porto. Das suas publicações muito numerosas ci- 
taremos as seguintes: O Positivismo. Revista de 
philosophia, dirigida por Theophilo Braga e Ju- 


Pathogeina das allucinações, Porto, 1880; Portu- 
gal e o tricentenario de Camões; vem de pag. 1 a 
4 do opusculo; Camoneana academica, junho de 
1880; Historia natural illustrada; compilação fei. 
ta sobre os mais autorisados trabalhos zootogicos ; 
6 volumes, Porto, 1880-1882; Um caso de delírio 
de perseguições (Extracto da «Coimbra medica»), 
Coimbra, 1581; A ultima reforma da instrucção 
secundaria. (Reflexões criticas), Porto, 1881; Bio- 
graphia de José Correia da Serra; constitue o fas 
cienlo IX do tomo I do Plutarcho portuguez, col. 
lecção de retratos e biographias dos principaes vul 
tos historicos da civilisação portugueza, Porto, 
1881; Biographia de José Feliz Henriques No- 
gueira; constitue o tasciculo XII do tomo II do 
referido Plutarcho, correspondente a janeiro de 
1882; Aos medicos honestos. Carta a proposito da 
questão de Antonio Bessa, Porto, 1833; Manuol 
das doenças mentaes, Porto, 1884; esta obra teve 
uma edição especial de 25 exemplares com tron- 
tispiício a vermelho, que o autor destinou para 
brindes. 4 Paranoia; Os alienados perante os tri- 
bunaes; 2 volumes; A Superstição socialista, de 
Raphael Garofalo, traducção, Lisboa, 1904; Da 
liberdade á escravidão, de Herbert Spencer, tra- 
dueção. Lisboa, 1904, ete. 

Xavier Monteiro (Antonio José). Secretario 
do regimento de iufantaria n.º 18, e depois do 
Collegio Militar; falleceu em 16 de agosto de 
1820. Escreveu: Formulario de orações e ceremo- 
nias para se armarem cavalleiros, e se lançarem os 
habitos das ordens e milicias de Nosso Senhor Je- 
sus Christo, de S. Thiago da tispada, de S. Ben- 
to de Aviz, e de S. João de Malta, Lisboa, 1798 ; 
parece que n'este mesmo anno se publicou tam 
bem no Porto outra edição; Panegyrico em ap- 
plauso dos annos de Sua Magestade o Senhor ei 
D. João VI, Lisboa, 1818; Ode a Sua Alteza Renl 
o Principe regente de Portugal; inserta na Mnemo 
sine Lusitana, tomo I, 1816; Quatro sonetos allu 
sivos á invasão dos francezesem Portugal; no mes- 
mo jornal e no mesmo tomo. 

Xavier de Paula (Antonio). Medico do hos 
pital real militar de Faro, no seculo xvitr. Escre- 
veu os dois seguintes tratados, que são dedicados 
ao bispado do Algarve, D. José Maria de Mello 
e ao bispo do Algarve, D. Francisco Gomes do 
Avellar: Tratado da influencia da Lua nas fe- 
bres, ete. Lisboa, 1790; (com um tratado da febre 
podre de Bengala no auno de 1762); Experimen - 
tos feitos na quina vermelha e amarella, com obser - 
vações sobre a sua historia, etc. Ambos estes 
opusculos são traduzidos do inglez, e fórmam os 
tomos I e l das obras do traductor. 

Xavior Pereira da Silva (Francisco). Ca- 
valleiro das ordens de Christo e de Nossa Se- 
nhora da Conceição de Villa Viçosa, official da 
secretaria da Junta do Infantado, antigo empre- 
gado no Tribunal da Mesa do Desembargo do 
Paço, e tenente de voluntarios realistas no tem- 
po do governo do infante D. Miguel. N. em Lis- 
boa a 23 de maio de 1797, fal. no hospital de S. 
José, da mesma cidade, a 27 d'abril de 1866. O 
seu muito affecto ao partido absolutista, deu cau- 
sa a ser exonerado dos seus cargos, quando em 
1833 foi restaurada a Carta Constitucional. A 
Nação do 1.º de maio de 1366 e o Jornal do Com. 
mercio do mesmo dia publicaram o seu Necrolo- 
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gio. Com scu irmão José Xavier Pereira da Sil- | 
va (V. o artigo seguinte) foi redactor do jornal o | 
Ramalhete. Escreveu tambem e publicou Os Se- | 
rões recreativos, jornal de romances, novellas, | 
contos e anecdotas, Lisboa, 1841, 2 tomos. Por 
muitos annos se encarregou da feitura dos cha- 
mados Cartazes, ou annuncios das corridas de 
touros, e d'outros semelhantes espectaculos. Com. 
poz algumas farças, que se representaram com 
applauso, entre as quaes se contam 4 velhice na 
morada sempre leva surriada, que se representou 
nos primeiros annos do theatro do Gymnasio, e foi 
uma das corôas do grande actor Taborda, no papel 
de fiel de feitos, que elle creou; o Morgado da 
Ventura, o Arraial dos Loucos, ete. 

Xavier Pereira da Silva (João). Fidalgo 
da Uasa Real, partidario do infante D. Miguel, 
o que se afastou da côrte, depois dos successos 
de 1833. Fal. em Lisboa a 11 de novembro de 
1855. Foi .proprietario e redactor principal do 
Ramalhete, jornal de inatrucção e recreio, de que 
sairam 7 tomos, de 1837 a 1844, Traduziu alguns 
romances francezes, e escreveu algumas peças 
de theatro. Era casado com D. Maria Balbina de 
Gouveia Onzellini da Silva Homem. Escreveu 
mais os seguintes dramas: Á Lusa marroquina, 
em 5 actos, Lisboa, 1843; é dedicado a Joaquim 
Pereira da Costa. Entre os seus trabalhos ine- 
ditos deixou; O primeiro passo do mestre de Aviz 
ao throno de Portugal, drama historico em 4 actos 
tendo a seguinte nota: «Foi começado a 18 de 
julho e acabado em 1 de agosto de 1844; dedica- 
do a Silencio Christão Barros, e destinado å so 
ciedade dramatica do Desterro.» Este drama pa- 
rece ser 0 mesmo, que alguns annos mais tarde 
se imprimiu com o titulo de: O grão mestre de 
Aviz, drama historico em 5 actos, Lisboa, 1854. 

Xavier de Quadros (Antonio Camillo). Pro | 
fussor de instrucção primaria e jornalista. N. em 
Lisboa a 15 do junho de 1804, onde tambem fal. 
a 17 de setembro de 1863. Fundou um collegio de 
instrucção primaria, com o nome de Santo An- 
tonto. Tornou-se muito couhecido e notavel em 
Lisboa pela parte activa, que por vezes to 
mou nas luetas politicas de 1336 a 1851. Fubli- 
cou em 1839 uma Gramatica philosophica para 
uso de seus dircipulos e de quem mais a quizer. Em 
1835 creou um jornal politico intitulado O ver- 
dadeiro amigo do povo, de que se publicaram 16 
ou 47 numeros. Em 1861 ou 1862 toutou fundar 
um outro jornal, A Democracia, que não vingou. 

Xavier da tocha (Fr. Francisco.) Religioso 
da ordem dos arrabidos. Era natural de Lisboa 
o professou no convento de Alferrara em 1699. 
Foi o 1.º mestre de ceremonias do convento de 
Mafra, e publicou em 1734 e em 1133 dois tomos 
de sermões. 

Xavier da Rosa (Francisco). Bacharel for 
mado em direito pela Universidade de Coimbra. 
N. em Alverca em 1687. Foi protonotario apos- 
tolico, e como tomára ordens, foi prior da fre- 
guezia de Requeixo Acompanhou Alexandre Me- 
tello de Sousa Menezes na sua embaixada á 
China, e escreveu a Relação d'essa embaixada, 
e uns Additamentos ås cartas do embaixador e 
de alguns padres jesuitas. 

Xavier dos Santos (Luciano). Célebre com- 
positor de musica do seculo zvin e organista. N. 
em Lisboa no anno de 1734, onde tambem fal. a 
2 de fevereiro de 1808. Foi discipulo de João Jor- 
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go, na escola de musica religiosa estabelecida 
em Ribamar por D. João V. Entrou para a ir- 
mandade de Santa Cecilia a 20 de maio de 1756, 
pertencendo já n'esse anno á capela real da Bem- 
posta. Toda a sua vida artistica foi empregada 
no serviço d'essa capella, onde oceupou o logar 
de 1.º organista e mestre. Foi mestre de musica 
d'el-rei D. José, nomeado em 1764. Escreveu as 
seguintes musicas: Le grazie vendicate, cantada 
para 3 sopranos; cantada em 1762 no theatro 
real d'Ajuda; Jsaco figura de Redentore, oratoria 
em duas partes, cantada no mesmo theatro em 
1763; Gli Orti Esperide, opera em 2 actos; can- 
tada no real theatro de Queluz em 1764; a can- 
tata La Danza, cantada em 1766; tambem em 
Queluz, a opera em 2 actos: Il Palladio Conservato, 
em 1771; repetindo-se em Ajuda em 1779; Alcide 
al Bivio, opera cantada em Queluz em 1778; Ati 
e Sangaríde, serenata tambem em Queluz, 1779; 
Palmira di Tébe, serenata, Queluz, em 21 ds 
agosto de 1781; La Passione de Gesu Christo, 
oratoria em 1733, cantou-se na real camara; Esio- 
ne, opera no theatro d'Ajuda em 17 de dezembro 
de 1734; Ercole sul Tago, opera em Queluz, 1785 
Il re pastore, oratoria, na real camara, em 1793; 
La Galatea, opera em 2 actos. Escreveu muita 
musica religiosa, e duas collecções de solfejos 
que por muitos annos tôram adoptadas na anla 
da Sé. 

Xavier da Silva (Francisco). Bacharel em 
cáuones pela Universidade de Coimbra, forman- 
do-se em 1734. N. em Lisboa a 11 de agosto de 
1709; tal. em 1781. Foi juiz do Tribunal da Nun- 
ciatura e ministro da curia patriarchal, logar de 
que tomou posse a 11 de agosto de 1744. Escre- 
veu: Dissertação apologetica, juridica e crítica, 
em que se mostra que os regulares e isentos podem 
appellar para o Summo Pontifice «omissis mediis» 
e que d'esta appellação conhecem validamente os 
Nuncios apostolicos, ete., Lisboa, 1743; Elogio 
funebre e historico do muito alto e fidelissimo rei 
de Portugal D. João V, Lisboa, 1750. Deixou 
manuscripto em latim um tratado sobre o ti- 
tulo de Dom, um dialogo moral em que se mostra 
que não é proprio da dignidade do homem o au~ 
dar em bailes, sendo este dialogo em portuguez; 
um tratado tambem em portuguez, sobre as in- 
vasões de poder quo praticam os cabidos, quando 
se acham séde vacante. 

Xavier da Silva (Ignacio). Cavalleiro pro- 
fesso na Ordem de Christo, medico da Real ca- 
mara de D. Miguel, paysico-mór da Armada 
Real, Deputado da Junta de Saude Publica. Foi 
casado com D. Barbara Ludovina Nobel de Bar- 
ros Castello Branco. Era filho de Manuel Xavier 
da Silva, doutor formado em medicina e de sua 
mulher D. Maria Valorosa. A seu filho Antonio 
Xavier de Abreu Castello Branco foi passada 
carta de brazão em 14 de fevereiro de 1831 A 
descendencia varonil d'este fidalgo é a seguinte: 
Antonio Xavier de Abreu Castello Branco, que 
casou com D. Maria da Soledade da Nobrega 
Carneiro e Sá, que tiveram um filho do mesmo 
nome, o qual casou com sua prima D. Maria José 
d'Abreu Castello Branco. D'este consorcio hou- 
veram a Julio d'Abreu Castello Branco, casado 
com D. Maria da Conceição Motta, e de cujo ca- 
samento nasceram dois filhos: Antonio Julio de 
Abreu Castello Branco e D. Maria Emilia de 
Abreu Castello Branco. 
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Xavler da Silva (Joaquim). Doutor em me 
diciua pela Universidade de Coimbra. N. em 
Cezimbra a 17 de maio de 1778, tal. em Lisboa 
a 9de março de 1835. Era filho de Audré Xa 
vier da Silva. Foi medico honorario da Roal Ca- 
mara, vogal da Junta do Saude Publica. mem 
bro da lustituição Vaccinica de Lisboa, socio 
correspondente da Academia Real das Seieneias, 
passando a effeetivo, por eleição de 7 d'abril de 
1824. Escreveu em 1819 um livro intitulado Tra 
tado de hygiene militar e naval, que o dr. Rodri 
gues de Gusmão classificou de bello opusculo, o 
qual foi mandado imprimir no mesmo anno pela 
Academia. No dia 24 de julho tambem de 1319, 
sendo então socio correspondente, leu em sessão 
publica um Discurso historico ácêrca da vacci 
nação em Portugal, que foi publicado no tomo VI 
da parte 2.º das Memorias da Academia. Em 1893 
foi nomeado pela mesma academia membro de 
uma commissão composta dos medicos Fonseca 
Benevides, Auselmo Soares, Elias Rodrigues da 
Silveira, e elle, commissão que elaborou um En 
saio ácerca do que ha de mais essencial sobre a 
colera morbus epidemica. 

Xavier da Silva (Nicolau Francisco). Biblio- 
philo do seculo xvin; dcutor em cánones pela 
Universidade de Coimbra, academico da Acade 
mia Real ae Historia Portugueza, ete. Era natu 
ral da ilha da Madeira, o fa!. a 17 d'agosto du 
1754. Escreveu algumas obras que veem mencio- 
nadas na Bibliotheca Lusitana, de Barbosa Ma 
chado; citaremos apenas a seguinte: Puro affe- 
ctuoso sacrificio, que ao serenissimo sr. infante D. 
Antonio, em nome dos novos filhos do primeiro es 
clarecido ermitão S. Paulo, escreve e oferece, ete. 
Lisboa, 1824. Foi um apaixonado bibliophilo, 
mais cuidadoso na escolha dos bons lfyros que no 
numero d'elles. Deixou por sua morte uma livra 
ria escolhia, consistiudo boa parte em manuseri 
ptos que ajuntára com desvelo. Foi esta livraria 
comprada por el-rci D. José, para servir de nucleo 
à nova bibliotheca real, começada por aquelle 
soberauo para substituir a antiga que lôra por 
oeecasião do terremoto de 1755 inceudiada com 
todas as preciosidades n'ella contidas. 

Xavier do Sousa Cordeiro (Antonio). Juiz 
da Relação dos açóres. N. em Torres Novas em 
novembro de 18L4, fal. em Ponta Delgada a 17 
de novembro de 1903. Era filho do pharmaceu 
tico Candido Joaquim Xavier Cordeiro (V. esto 
uome). Formou-se na faculdade de direito na 
Universidade de Coimbra em 1870, contando 26 
annos do edade. À 27 de dezembro do citado an- 
no foi despachado para Mirandella como sub de- 


XiM 


sa Cordeiro foi autor de varios trabalhos juri- 
dicos, é coliaborou em diferentes jornaes, sendo 
socio de muitas asssociações litterarias e seien- 
tificas de Portugal e do Brazil. Em abril de 1889 
foi secretario da 5.º secção do Congresso juridi- 
co: Questões mixtas, e durante as sessões do eon- 
gresso repetidas vezos usou da palavra, sempre 
com superior conhecimento dos assumptos que 
se discutiam. Em 1885 passou a dirigir com seu 
tio, o fallecido poeta dr. Antonio Xavicr Rodri- 
gues Cordeiro, o pupular Almanach de Lembran 
ças Luso Brazileiro, assumindo em 1897, pelo 
tallecimento de seu tio, a direeção exclusiva 
d'essa interessante publicação. Em 1886 esere 
veu: Promptuario dos accordães do Supremo Tri- 
bunal de Justiça, posteriores á promulgação do 
Codigo Civil; e om 1858 um livro de versos, Ho- 
ras vagas. Neste volume, que foi editado pela 
Parceria Pereira, acham-se perfeitas versões de 
trabalhos de Searron, Vietor Hugo, Sully Prud- 
home, etc, 

Xefina Grande. Ilha situada na bahia de 
Loureuço Marques, prov. do Moçambique, Africa 
Oriental, Tem 15 k. de circumferencia, sendo a 
sua maior extensão de NE para SU. Ha n'ella 
guano proprio para adubo das terras. Tambem é 
conhecida pela Ilha dos Passaros, nomo que lhe 
foi dado pelos antigos navegadores portuguezes. 

Xefiaa Pequena. Ilha situada ua bahia do 
Loureaço Marques, prov. de Moçambique, Africa 
Oriental. i 

Xeirinhos. Pov., na freg. de S, Domiugos de 
Rana, coue. de Cascaes, distr. de Lisboa 

Xeldém. Regedoria do concelho de Quepem, 
districtos de Gôĝa, na Tadia. 

Xelopo Buzurueo. Aldeia da circumscripção 
militar de Valpoy, na provincia de Satary, dis- 
tricto de Gôa, na Índia. 

Xelopo Gurdó. Aldeia da cireumseripção mi- 
litar de Cotorém, provincia de Satary, districto 
ds Gôa, na ludia. 

Xelpêm. Povoação ua cireumseripção militar 
de Sanguém, uo concelho e commaudo do mesmo 
uome, distrieto de Gôa, na ludia. 

Xelvona. Regedoria do coscelho de Quepem, 
districto de Gôa, na India. 

Xerafim Moeda de prata da Íudia, cujo valor 
é de 500 réis aproximadamente. 

Xertello. Pov. na freg. de S. Lourenço, de 
Cabril, cone. de Moutalegre, distr. de Villa Real. 

Xevora. Rio do distr. de Beja. N. em Hespa- 
nba a 10 k ao NU de Ouguella, corre para o 
SU, dividindo a frouteira, passa muito proximo 
de Ouguella, e continuando a correr no vizinho 


legado, logar que oceupou tambem em Fafe, Tho | reino vao entrar no (Guadiava com 40 k. de 
mar e Ponte do Lima, sendo despachado juiz de | curso. 


direito para a Povoação, ilha de S. Miguel, Açô 

res, em setembro de 1880. Promovido à 2.º elas 

se em dezembro de 1886, foi para Monção, na 
provincia do Minho; esteve depois em Marco de 
Canavezes, Faro, Leiria e Santarem, d'onde veiu 
para os tribunaes militares de Lisboa, colloeado 
como juiz auditor junto do 2.º conselho de guer- 
ra, passando para juiz da Relação dos Açôres 
em maio de 1402. Havia casado em Tras-os- 
Montes com D. Claudina Gareia Cordeiro. Viera 
a Lisboa gozar alguns mezes de licença juuto 
de sua familia, e regressando a Ponta Delgada, 
foi pouco tempo depois victimado por uma con- 
gestão fulminante. O dr. Antonio Xavier de Sou- 
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Xibão ou Xibau. Nome de uma antiga dauça 
portugueza, tambem chamada Pé do Xibau. 

Xila ou Quinzenza Pov. do conc. de Colum- 
bo, na 3.º div. do Quinzenza, distr. de Loanda, 
prov. de Angola, Africa Occidental. 

Ximena. Pov. na freg. de N. S" da Esperan- 
ca. de Ribeira de Niza, cone. e distr. de Po! ta- 
legro. 

Ximenes (Fernão e Gaspar). O nome d'estes 2 
irmãos passou å historia por terem figurado n'um 
dos mais commovedores episodios que se conhe- 
cem do amor fraternal. Em 1585 naufragou no 
baixo da Judia, proximo a Madagascar, a nau 
S. Thiago, salvaudo-se n'uma lancha quarenta e 
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tantas pessoas que soffreram as maiores incele | estava cxtenuado, e foi preciso cstender-lbe um 


mencias e privações, até que se reconheceu ser 
indispensavel lançar ao mar algumas d'ellas, por- 
que o barco já não podia com tanto peso e amea 

çava afundar se. As victimas eram designadas 
por homens de confiança d'um religivso, fr. Tho 

maz, que representou n'esta tragedia um papel 
hediondo, e foi então que se deu um caso ex 

traordinario de amor fraternal que ticou celebre 
atravez dos tempos. Na lancha iam Fernão Xi 

menes e Gaspar Ximenes, irmãos é naturaes de 
Lisboa. Como por qualquer razão nenhum d'el 

les fôsse sacrificado pelos terriveis juizes, produ 

ziu-se entre os nautragos um movimento de pro- 
testo, allegando elles quo era uma barbaridade 
que se sacrificassem homens quo eram o amparo 
de suas familias, e que ficassem a bordo 2 ir 

mãos, um dos quaes podia ser lançado &o mar. 
Em face d'este protesto, 03 juizes executores, que 
eram 4, não esperaram que os animos se irritas 

sem mais; lançaram as mãos a Gaspar Ximenes, 
que era o mais velho dos 2, e iam a deital-o à 
agua quando Fernão, agarrando se a elle com 
todas as forças que o desespero lhe dava, gritou, 
chorando, que o sacrificado devia ser elle, porque 
seu irmão (Gaspar era quem sustentava a mãe e 
as irmãs, e por isso lhes fazia muita falta, dito o 
que, sem mais delongas, se arrojou ao mar, mos 

trando uma coragem e uma frieza d'animo que 
assombrou a todos. Gaspar, salvo pela dedicação 
de seu irmão, chorava e supplicava aos seus com- 
panheiros de infortunio que se apiedassem do 
heroico moço, mas as suas supplicas não tinham 
ecco. Primeiramente, Fernão Ximenes refugia- 
ra 86, como os outros naufragos condemnados å 
morte, nuns peuodos, mas logo depois, não que 

rendo morrer sem esgotar todos os recursos de 
salvação, tornou a lançar-se ao mar e, nadando 
vigorosamente, foi seguindo a lancha. Seu irmão, 
vendo-o condemnado a uma morte herrivel, re- 
dobrava as suas supplicas, que já iam importu 

uaudo og mais egoistas da companhia, sendo 
preciso que alguem mais goneroso lhe aconse- 
lhasse em voz baixa a que suffocasse a sua dôr, 
para não correr o risco de ser tambem lançado 
ao mar. Por fim, pôde mais que as lagrimas e as 
rogativas de Gaspar a intrepidez de Fernão, que 
começou a abalar o animo d'alguns dos naufra- 
gos quo anciosamente o viam ua sua lucta des- 
esperada pela vida. Ubstinavam so os endureci- 
dos de coraçao em mostrar se indifferentes á sor. 
te do pobre moço, que não tardaria a suecumbir 
por falta de forças e que já mal podia mover se, 
mas nem tudo eram egoismos a bordo; num da- 
do momento, os homens generosos, não podendo 
suppertar por mais tempo a crueldade d'aquelle 
espeetaculo, gritaram que so recolhesse o infoliz 
nadador, que talvez n'isso, não houvesse perigo 
para os demais, e que só fôsse abandonado Á gua 
sorte se cftectivamente se reconhocesse que o ha 

via. Este movimento de compaixão foi tão elo- 
quente e tão espontaneo quo os monos inclinados 
à piedade não puderam resistir-lhe, e disse ge 
então a Feruão Ximeucs que subisse para à lan 

cha Mas elle é que já uão o podia tazer, porque 


chuço, a que se agarrou, para o recolher a bordo 
quasi desmaiado. Mais alguns instantes decorri- 
dos, e o heroico mancebo seria tragado pelo mar. 
Este commovedor exemplo de amor fraternal tor- 
nou se celebre. Os naufragos sobreviventes cou- 
taram-no ainda com o assombro que lhes produ- 
zira no tragico momento em que succedera, e tal 
impressão causou a todos os que ouviram a bis- 
toria d'este acontecimento que o nome dos ir 
mãos Ximenes notabilisou se não só em Portugal 
como tambem no estrangeiro, onde este episodio 
foi narrado em varios livros 

Ximeno. Pov. na freg. de Santa Victoria, de 
Ameixial, cone. de Estremoz, distr. de Evora. 

Xtmpelles. Pov. na freg. de N. S^ da Graça, 
de Aguda, conc. de Figueiró dos Vinhos, distr. de 
Leiria. 

Xtra (Fr. Juão de). Religioso franciscano. N. no 
Porto, e fal. entre os annos de 1425 e 1427. Foi 
estudar fóra do reino com um subsidio da camara 
municipal do Porto, ou do senado portuense, co- 
mo então se dizia. Doutorou-so em thcologia em 
Lisboa no anno de 1396, professou em 1399, e em 
1400 foi eleito reformador e prelado do conveuto 
de Leiria. Nomeado por D. João I seu confessor e 
prégador, concorreu muito com os seus conselhos 
para a tomada de Ceuta. O sermão que prégou 
em Lagos deante do rei e dos infantes, quando 
estes partiam para Ceuta, foi depois impresso na 
Chronica de Gomrs Eanes Azurara, assim como ali 
se imprimiu o outro sermão prégado por Fr. João 
de Xira na propria cidade de Ceuta em acção de 
graças pela sua conquista. 

Xissa. Pov. do conc. de Malange, na 23.º div., 
j distr. da Lunda, prov. de Angola, Africa Occi- 
dental. E 
| Xisto. Povoações nas freguezias: S. Vicente, 
| da Alfena, conc. de Vallongo, distr. do Porto. |! 
S. Miguel, de Alvarães, cone. o distr. de Vianna 
do Castello. || Santa Eulalia, de Beiriz, cone. de 
Povoa de Varzim, distr. do Porto. | S. Mamede, 
de Deo Christe, couc. o distr. de Vianna do Cas- 
tello || S. Mamede, de Escariz, cone. do Villa 
Verde, distr. de Braga. || O Salvador, de Frea- 
munde, conc. de Paços de Ferreira, distr. do 
Porto. || S. Paio, de Jolda, cone. de Arcos de 
Valle-de-Vez, distr. de Vianna do Castello. || S. 
Lourenço, de Montaria, conce. e distr de Vianna 
do Castello. || S. Thomé, de Negrellos, cone. de 
Santo Thirso, distr. do Porto. || Santa Maria, de 
Revinhade, couce. de Felgueiras, do mesmo distr. 
| S. Mamede, de Ribeirão, cone. de V. N. de 
Famalicão, distr. de Braga. || Santa Eulalia, de 
Sanguedo, cone. da Feira, distr. de Aveiro. || 
Santa Maria, de Veatodos, conc. de Barcellos, 
diatr de Braga. 

Xoarira. Povoação do Manica. 

Xp. Monogramma grego de Christo. 
Abreviatura de Christovão 

Xudrões Antigo casal de Terras de Barroso a 
que D.Affonso II deu foral em 22 de abril de 1262. 

Xarreira. Pov. na freg. do Santa Marinha, 
de Prozello, conc. de Arcos de Valle de-Viz, 
distr. de Vianna do Castello. 
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Zabolləsiras Fov. na freg. do Salvador, de 
Joanne, conc, de V N. de Famalicão, distr. de 
Braga. 

Zaboetra. Pov. na frog. de N. S.º da Concci- 
cão e conc. de Villa de Rci, distr. de Castello 
Branco, 

Zaborreira. Pov. na freg de S. Migucl, de 
Cnlmeias, conc. e distr. de Leiria. 

Zabro. Pov. na freg-de Santa Maria, de Mo- 
reira de Rei, conc. de Trancoso, districto da 
Cnarda. 

Zaburro. Diz se de uma cspecie de milho aver- 
molhado escuro, cultivado em alguus pontos de 
Portugal, e cuja espiga não é composta mas for- 
mada de varias hastes irregulares, que partem 
da extremidade superior da canna. O milho za- 
burro é qnasi redoudo, e muito escuro e pequeno, 
mas produz bastante nos lodciros, em terreno 
fundo e quente, e dá pão saboroso. 

Zaca. Um dos tributos que os moiros residen - 
tes em Portugal pagavam ao rei. Tambem sc lhe 
chamava azaqui. V. este nome. 

Zacharias. Pov. na freg. de S. Pedro e conc 
de Alfandega da Fé, distr. de Bragança Foi freg. 
já ha muito extincta, cujo orago era S. Zacharias, 
| Ribeira que nasce na serra de Bornes, entre 
Sambade e Gebelim, e depois de receber a ri 
beira de Ladaino entra na margem direita do 
Sabor. abaixo da quinta da Fidalga, com cerca 
de 22 k. de curso. 

Zacharias d'Aça V. Costa Aça. 

Zacute. Pov. da div. do Mussuco, conc. de 
Santo Antonio do Zaire, distr. do Congo, prov. 
de Angola, Africa Occidental 

Zacuto (Abrahão Ben Samuel). Sabio judeu, 
granda astronomo. N. em Salamanca em 1450, 
aproximadamente, e fal. cm 1510. Foi cathedra 
tico de astronomia na Universidade da sua terra 
natal, e mais tarde na de Saragoça c cm Cartha 
gena. Quando os judeus fôram expulsos do Hes- 
panha, veiu para Portugal, onde teve grande 
valimento junto de D. João II e principalmente 
de D. Manuel, de quem foi chronista e astrono- 
mo. Attribue-se á aua ioflucncia para com el rei 
D. Manuel, a carta d'alforria que esto monarcha 
no principio do seu reinado, concedeu aos judeus. 
Auziliou com os scus conselhos a expedição de 
Vasco da Gama, e inventou alguns instrumentos 
nauticos. Quaudo so dcu a expulsão dos judeus 
em Portugal, procurou segurança em Tunis, mas 
viu-se mais tarde obrigado a fugir para a Tur 
quia, onde morreu. Escreveu o Biur Luhot, que 
fai traduzido pelo seu discipulo José Vizinho 
com o nome de Almanach perpetuum. A sua obra 
mais importante, intitulada: Sepher Juchasin 
(Livro das linhagens), foi pela primeira vez im 
pressa om Coustautinopla, no anno de 1566, e 
n'ella se encontram curiosas noticias a respeito 
da historia religiosa da nação dəs israelitas e a 
respeito dos rabbiuos que viveram até 150) e dos 
vinlentos ataques contra o christianismo. 

Zacuto Lusitano, V. Lusitano. 

Zadam. Aldeia da circumscripção militar de 
Coddal, na provincia de Satary, districto de Gôa, 
na India. 

Zadėso Pov. do Sobado do Songula, na div. 


| de Mandimba, conc. de S Salvador o distr. do 
| Congo, prov. de Angola, Africa Occidental 

| Zagaia. Dardo de arremesso usado na costa 
| d'Africa. V. Azagaia. F 

Zagalho. Pov. na freg. de S. Matheus, de 
Frinmea, cone. de Penacova, distr. de Coimbra. 

Zagalo (Antonio Pereira). V. Pereira Zagalo. 

Zagalo (Bernardo Antonio). Marechal de cam- 
po graduado, official da ordem da Torre e Es- 
pada, cavalleiro da de Aviz, condecorado com a 
medalha de 5 campanhas da Guerra Peninsular, 
e com a do conmmando da batalha de Ortez, etc. 
N. em Ovar a 3 de novembro de 1780, fal. em 
Lisboa a 17 de dezembro de 1841. Entrando na 
vida militar fez todas as campanhas da Gucrra 
Peninsular, e distinguiu:se principalmente como 
excellento theorico. Em 1825 escreveu e publi- 
cou um livro com o titulo de Systema de Instru- 
cção para a infantaria ligeira, oferecido aos no- 
vos officiaes do exercito; com 24 estampas grava. 
das a buril. Escreveu tambem um Regulamento 
completo para a infantaria, que ficou manuscri 
pto. Entrando ua politica, foi eleito senador cm 
1838, e exerceu essas funcções até 1840. N'essa 
occasião apreseutou á camara respectiva diversos’ 
projectos importantes, um sobre o Monte pio mi- 
litar, outro da Organisação do Exercito e Fa 
zenda, etc, os quaes se imprimiram no Diario da 
camara. Em 1840 publicou: Projecto de regula 
mento para «4 organisação e administração do 
exercito, apresentado ao senado em sessão de 29 
de janeiro de 1840, e impresso por ordem do mes- 
mo senado. 

Zagallo (Francisco Dias). Fidalgo da Casa 
Real, e successor da casa e morgado que insti- 
tuiu Martim Gil Lobo, vassallo d'el rei D. João I, 
ao qual fez grandes mercês, como consta do re- 
gisto do mesmo soberano, e se conservam na 
Torre do Tombo. Francisco Zagallo era natural 
de Alcacer do Sal, e d'elle descendem os Zagal- 
los e Sandes da mesma villa. 

Zatre. Grande rio da prov. de Angola, Africa 
Occidental. Fórma uma das 5 importantes bacias 
hydrographicas d'aquella prov., sendo as outras: 
a do Cuanza, inteiramento comprehendida no 
territorio provincial e ao centro d'elle; a do Cu- 
néne, ao S, que abrange uma parte consideravel 
dos planaltos salubres dos districtos de Ben- 
guella e Mossamedes; a do Cubango até à fron- 
teira S; e a do Zambeze até aos rapidos de Ca- 
tima, occupando toda a zona SE do territorio an- 
golense. A bacia do Zaire drena grande parte 
dos districtos do Congo, de Loanda e todo o distr. 
da Lunda. O seu curso é inferior ao do Nilo, 
mas, em compensação, leva ao Oceano muito 
maior volume de agua. O Zaire tem as suas ori- 
gens nas montanhas Urucgo, entre o lago Tan- 
ganyka e o Nyassa, as quaes fórmam um lcito 
que, sob o nome de Chambeze, leva as aguas 
para o SO, a entrarem no lago Bemba ou Ban- 
gueolo, d'onde saem para formarem o Luapula, 
que corre para o N, em dirceção ao lago Moero. 
Depois de atravessar este lago, o curso do Zaire 
é consideravelmente engrossado pelas aguas de - 
rivadas da série dos lagos Camolando,que fórmam 
o prolongamento do Lnalaba, um dos seus gran 
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des affluentes csquerdos, em seguida recebe o | egual cm fundo, havendo logares onde de 2 bra- 


Luenga, vindo do lago Tanganyka, passa em 
Niangué o vae cortar o equador em 35º42' L, des- 
penhando-se pelas cataractas de Stanley (Stanley 
Falls). Desvia-se ali para O, formando uma gran 
de curva tangente aa parallelo a 2º30' N e corta 
novamente o equador em 18º20' L, dirigindo-se 
para SW e recebendo pela margem direita o 
Ubanghi, Uélle ou Macua. que é o seu maior tri- 
butario. Proximo do confluante do Ubangui, na 
margem opposta, abre se um canal que vac ter 
ao lago Mantumba, o qual parece communicar 
com o lago Leopoldo II, e este, por seu turno, 
liga-se atrave: do M'fini com o Cassai, qne é o 
segundo grande affluente esquerdo do Zaire, 
onde entra junto å povoação de Ruamut, tendo 
antes recebido as aguas do Cuango, que, ao con- 
trario do que por muito tempo se pensou, é um 
sub afluente do Zaire, sem deixar de ser um im- 
nortante curao d'agua da prov. de Angola. Para 


jnsante de Knamut continua o Zaire a correr na - 


direeção de SW até chegar a Stanley-Pool (M' 
Pumbo Nº Gundo), em cujas margens ficam as 
povoações de Brazzaville e Leopoldville. Entra- 
se então na celebre região das cataractas e ra- 
pidos, qua se estendem suecessivamenta desde 
Stanley-Pool até Vivi, n'uma distancia de 275 k. 
em linha recta. Esta serie de cataractas vae ter- 
minar a jusante pelas famosas quedas do Yellala, 
no prolongamento da serra Comprida, e sobre 
as quaes estão esculpidas n'uma rocha as ar- 
mas de Portugal. Assim, conforme o annotam as 
Colonias Portuguezas, se por acaso on por mal- 
vadez foi destruido o glorioso padrão que Diogo 
Cão collocou na foz do grande rio quando o des- 
cobriu, lá ficou ao fundo, a 185 k da costa, es- 
culpida bem alto n'uma fraga, nova e indelevel 
prova do genio portuguez. Proximo de Noqui 
começa o Zaire a servir de fronteira entre An- 
gola e o Estado independente do Congo, e 
n'aquella parte vem então muito comprimido 
entre margens escarpadas que se elevam de 100 
a 300 m. acima das aguas, cuja profundidade é 
grande. À corrente tem uma velocidade conside- 
ravel Em alguns pontos, massas de rochas isola- 
das obstam ao seu livre curso e fórmam se ro- 
moinhos onde a agua gira com violencia. D'en- 
tra esses rochedos destaca-se um, a montante de 
Binda, bastante notavel por ter no cimo um 
grando imhondeiro Ao chegar sc ás ilhas de 
Buka-Emboma e Sacra N'baca, as margens, que 
até ali conservam um certo parallelismo, come. 
çam a divergir, sem deixarem de ter o aspecto 
montanhoso, até se irem perder na costa. De Bu- 
ka Emboma para baixo até ao Porto da Lenha, 
encontram se numerosas ilhas que pela sua dis- 
posição natural deixam palo meio nm canal na- 
vegavel enjas margens aão em geral baixas e ala- 
gadiças, abundando e desenvolvendo-se extraor- 
dinariamente n'ellas o capim, o que dá um aspe 
eto monotono À paizagem d'aquella parte do rio. 
Entre Porto da Lenha e Banana o aspecto das 
margens mnda completamente. Desapparece o 
capim e ahnnda o arvoredo denso e copado, for 
mando um massiço de verdura qua não permitto 
vêr se cousa alguma para o interior Banana 
é o local da foz do Zaire, situado na enseada do 
mesmo nome, onde existem os grandes depositos 
das casas commereiaes estabelecidas ao longo do 
rio. Proximo da ponta Banana o rio é muito des: 
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ças sa passa rapidamente para 18 e mais. Estas 
desegualdades de fundo dão, comtudo, logar a 
um canal bastante estreito por onde se entra 
para a enseada de Banana, que é uma perfeita 
doca em que pódem entrar navios que deman- 
dem até 17 pés d'agua. O fundeadonro é de 3 ou 
3.5 braças de fundo. Assim descripto o Zaire 
d'uma fórma geral, anbamos o rio pela margem 
N do canal. A ESE da ponta da Banana fica a 
ilha de Bulambemba, que apresenta pelo lado S 
uma nonta que toma o seu nome, formando com 
a de Banana uma bahia onde existe, além da en- 
scada de Banana, a dos Piratas, separadas entre 
ei por um copado mangal. No seu extremo N, a 
ilha de Bulambemba marca uma parte da en- 
seada dos Piratas até ao rio Singane, pequeno 
esteiro que começando a W da enseada do 
Limão, conduz ao Banana, deixando a ilha 
à esquerda. O rio Singane só é navegavel por 
canôar, ou dongos, por ter pouco fundo. A 
enscada do Limão tornou-se notavel por ser o 
logar onde antigamente os piratas atacavam 
as lanchas que saiam de Banana com fazen- 
da para as teitorias do interior do rio. Após a 
referida enseada do Limão vem o esteiro de Bul- 
lamnilla, bastanta extenso para O N, de pouca 
profundidade, principalmente 4 entrada. e por 
isso só navegavel por canõas. O ilhéo do Boi, 
que se segue å bahia do Bullamuilla, tem para os 
indigenas o nome de Zumo Liangombe, está se- 
parado da margem apenas por um canal d'alguns 
metros de largura e é todo coberto de vegetação, 
notando-se as trepadeiras de toda a qualidade 
sulcando e mangue, a palmeira e outras arvores. 
Em seguida a este ilhéo corre um braço que é 
o denominado rio Chengo, o qual depois se ra: 
mifica com outros que teem saida para as enges - 
das de Banana, dos Piratas e Chimpoza. O Chen- 
go & navegavel por lanchõas, havaudo logares 


| onde tem mais de 2 w. de fundo. Foi n'este rio 


qge os inglezes operaram um desembarque em 
1875 a bombardearam das suas embarcações al- 
guns povos marginaes. Ao Chengo seguem-se o 
Nezanza e o Cascam Zsnze, que começando no 
rio Catalla corre por detraz de Porto da Lenha 
e vac sair proximo da enseada do Malella, local 
onde se começam a encontrar as melhores ma- 
deiras do Zaire. Vem depois o riacho de Manuel 
Vacca, que não tem importancia, e passado o 
qual se chega ao antigo logar das feitorias de 
Porto da Lenha ou Ponta da Lenha, hoje sem 
valor. O commercio do Porto da Lenha era 
importanto em coconote, oleo de palma, bar- 
racha, algum marfim e madeiras. O rio Ca- 
talla ou Matacalla, que se encontra logo acima 
de Porto da Lenha, começa nas proximidades 
do banco da Guerra, junto das abas do monte 
de Rembo Andéca, proximo de Boma. Subindo 
este rio, encontrarse na margem direita o Zen- 
ze, que vae sair ao Malélla, como já dissémos, 
e na esquerda o Caçalla, que vae ter ao 
Loango. Na Caçalla só entram canôas ou don 
gos. Ao Catalla segue se o Loango, que prin- 
cipia nas proximidades do banco de Mateba por 
umas | onbocaduras, formando ilhotas, canaletos 
e pequenas bahias com praias de areia onde por 
vezes su vêem alguns jacarés e bastantes hippo- 
potamos. O Loango só é navegavel pelas canõas 
dos indigenas, porque o scu fundo é muito des- 
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egual. Coutinuando a suhir o rio e tendo passado 
as embocaduras do Catalla e do Loango, a mar- 
gem começa a ser montanhosa, destacando-se 
logo o monte do Bomho Andéca por ter no cimo 
um pilar de granito a que os naturaes chamam 
Pedra do Bembo Andéca e os inglezes Lightning 
Stone. Entre o Bemho Andéca e Boma fica o rio 
Jacaré, que vae por detraz dos morros de Boma 
até ao vallo do Sbiélla. Junto do rio Jacaré e 
do lado de Boma está o povo de Climcáquese. 
Boma é o local mais saudavel do Zaire e onde 
estã edificada a capital do Estado Iudepen 

dente do Congo. Temos passado por todoa os 
tios que se encontram na margem direita do 
canal navegavel do rio Zaire até Boma. Vejamos 
agora oa que se notam na margem opposta, des 

de a ponta de Santo Antonio para cima. Na 
bahia de Santo Antonio ha 3 riachos, um dos 
anaes passa junto do povo do Rei Antonio, o 
King Antonios Town das cartas inglezas, onde 
sxistem as ruinas do antigo convento de Sauto 
Antonio, e após esta bahia fica o rio Fuma, que 
é pouco conhecido e do qual partem 3 esteiros. 
O rio Madoz, que so segus ao Fuma. recebe 3 
cinaes, um dus quaes, que corre para E, vae ter 
ao Chomohica. A' entrada do Madoz ha um bom 
fundeadouro com 5 e 7 m. de fundo. O Chomo- 
bica, ou rio Vamba, que dista t k. do Madoz, 
tem á entrada um ancoradouro de 8 m. de fundo 
e até å antiga feitoria do Porto Rico é navega- 
vel por palhahotes. Do Chomobica á Quiasauga 
encontram-se apenas as cnseadas de Gombeia. 
Teque'riamgombe e a ilha do Oliveira. Na Quis 

sanga acham-se a hahia de Maúmga Mancuchy, 
o riacho Xuhi, o Nécanga e o Zary Ancassa, que 
eommunica com os 2 antecedentes. E” ali o rio 
Quissanga. Segue se o Lucalla, que póde ser na- 
vegavel por palhahotes, e cujas margens são 
densamente copadas pelo mangal. N'este rio, 
hoje abandonado, houvo n'outros tempos muitas 
feitorias. A correnta é muito forte na sua emho- 
cadura. A hahia de Vampa, que se segue ao Lu- 
calla, tem 2 riachos, um dos quaes toma o seu 
nome e vae por detraz da Quissanga cncontrar 

se com o rio Chomohica junto do Porto Rico; o 
outro, chamado Capita Grande ou Euteie, corre 
na direcção de S para N. Continuando por esta 
margem e deixando á esquerda as ilhas que fi- 
cam em frente do Porto da Lenha, encontram se 
na seguintes logares: Sinda, Chicango u Congo 
Yalla, onde ha feitorias europeias que ordina- 
riamente só estão abertas no tempo do negocio. 
De Congo Yalla para cima encontra-se a Pedra 
do Feitiço, formada de rocha escarpada, e que 
poderia ser transformada n'um novo Gibraltar. 
Está ali estabelecido um posto pertuguez de 
occupação. Passada a Pedra do Feitiço vê se a 
ilha de Sacran'ambaca, a mais formosa do Zaire 
por ter um monto conico todo coberto d'uma 
densa matta, c ao qual, no dizer d'um africa- 
nista, falta apenas a Cruz Alta para ser um Bus- 
saco em miniatura. Assim, o Zaire, que entra no 
mar por um unico estuario, é um inportantissi- 
mo curso d'agua com cêrea de 5:109 k. de cx- 
tensão, que nóde ser dividido da seguinto ma 

neira: Alto Zaire 2:593 k, deste as origens até 
Stanley Falls; faire médio, 2:322 k., entre Stan- 
ley Falls e Yellala; e Baixo Zaire, 185 k., desde 
Yellala até ao mar. O Alto Znire, ontre Niangui 
e as Stanley Falls, é quasi todo navegavel, mas 
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a grande parte navegavel é a do Zairo médio, 
entre as Falls e “tanley Pool, com um percurso 
de 1:954 k., em que existem numorosas ilhas e 
ao qual afiuem muitos tributarios tambem navo- 
gaveis em grande parte dos seus cursos, for- 
mando uma rêde de communicações fluviaes, de 
modo que não ha um unico ponto da hacia do 
Zaire que se encontre a mais de 160 k. duma 
estação fluvial, aceessivel às embarcações De 
Stanley Pool a Yellala, a navegação é interrom- 
pida por cataractas e rapidos, n'uma extensão 
de 370 k. Para vencer este obstaculo o facilitar 
as communicações, o Estado Independente do 
Congo mandou construir uma linha ferrea pelo 
S do rio, entro Matadi e Leopoldville. A Matadi, 
uns 160 k. acima da foz, chegam os vapores da 
carreira de Antuerpia ao Congo, mas com diffi 

euldade, por se estar a assoriar aquella porto 
finvial. A hacia de drenagem do Zaire ou Congo 
póde scr avaliada em cêrca de 3.9114:5 0 k. q. de 
superficie. A diatancia que medeia entre a penta 
do Padrão (Shark Point nas cartas. inglezas) e a 
ponta de Banana, regula por 11 k., formando 
uma abertura por onde as aguas, com grande ve- 
locidade, saem para o mar, sobrepondo-se lbe 
em uma camada de 36 m. de espessura, visivel a 
muitos kilomctros da costa per causa da eua côr 
caracteristica, carregada d'um amarello averne- 
lhado. A uns 500 k. da foz a corrente do Zaire, 
diminuindo a espessura da sna camada, é apenas 
uma folha d'agua estendida 4 superficie do mar. 
O Zaire torna-se ainda notavel pelo enorme 
fõôsso submarino que desde a altura da Quissan- 
ga prolonga o canal do rio pelo fundo do Occano 
om algumas centenas de kilometros, formando a 
um e outro lado 2 enormes taludes submersos de 
vasa cropolite, que não pódəm ser devidos £ 
acção erosiva do rio, porquanto, como já ficou 
dito, a corrente não chega ao fundo. Isto deve 
ser attrihuido á acção combinada das aguas do 
mar e do rio, entre as quaes, e em consequencia 
da sua juncção na foz ac estabelece uma lucta 
de gravidades especificas da agua doce para a 
agua salgada, não permittindo que os lodos tra- 
zidos pelas aguas do rio se depositom no cixo do 
canal, e, por isso, se accumulam aos 2 lados da 
corrente, deixando a meio do fôsso a profundi- 
dade primaria do Oceano. Além do Lufo, do 
Mºpeso o d'alguna outros tributarioa da margem 
esquerda do Zaire, quasi todos os outros rios 
angolenses situados ao N do Cuanza teem curaos 
independentos mais ou menos parallelos entre 
si. Para a bistoria do deacohrimento e occupa- 
ção do Zaire e actos subsequentes, V. os arti 

gos d'este Diccionario: Angola e Congo. Biblio- 
graphia: As Colonias portuguezas, de Ernesto 
Vasraneellas, Lisboa, 2.º edição, 1903. 

Zalla Zumbua. Pov. da freg. de S. José de 
Encoge, no conc. de Encogo, distr. de Loanda, 
prov. de Angola, Africa Occidental. 

Zaluar (Augusto Emilio). Poeta e escriptor. 
N em Lisboa a 1t do fevereiro de 1826, fal. no 
Rio de Janeiro em abri! de 1882. Era filho do 
José Dias d'Oliveira Zaluar, majur graduado, que 
servira de commissario pagador da divisão dos 
Voluntarios Reaes de El-Rei, na campanha do 
Rio da Prata, antes da indepondencia do Brazil. 
Augusto Zaluar, achando se habilitado com todos 
os preparativos necessarios para os cursos de 
instrucção superior, matriculou se no 1.º anno da 
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Escola Medico Cirurgica de Lisboa, disposto a 
seguir esses estudos, mas o seu talento era espe- 
cialmente litterario, e as scioneias pouco o at- 
trahiam. Depois de se ter deixado arrastar pela 
paixão revolucionaria, e de se ter alistado nas 
tropas populares que fizeram a revolução de 1843, 
sob as ordens da Junta do Porto, resolveu se a 
abandonar o estudo da medicina e dedicar-se ox 
elnsivamente ás letras. Collaborou em diversos 
jnrnaes de Lisboa, e na Epocha, Jardim das da 
mas, Revista popular e outras publicações d'aquel. 
lo tempo, se encontram poesias suas. Em [8146 
publicou um folheto intitulado Poestas, primeira 
parte. Vendo que nas letras não encontrava os 
meios de subsistencia que esperava, deeidiu ir 
para o Brazil, e para ali partiu em 1849, cha- 
gando ao Rio de Janeiro a 3 de janeiro de 150. 
Traton então de viver dos seus trabalhos litte- 


rarios e jornalísticos, conseguindo aleançar gran- | 


de popularidade, sendo a sua collaboração muito 
requestada por todos os jornaes Fez parte algum 
tempo da redacção do Correin Mercantil e do 
Diario do Rio de Juneiro; em Petropolis foi re 
daetor principal de Parahiba, a em Santos da 
Civilisação. Compoz e traduziu varias peças dra 
maticas para os theatros, mas 6 annos depois, em 
1856, naturalisou se cidadão brazileiro. Nunca 
mais voltou a Portugal. Publicou alguns dos seus 
trabalhos, sohre questões economicas e adminis- 
trativas do Brazil, e outras litterarias. 

Zamba, Divisão do concelho d'Ambaca, distr 
de Loanda. 

Zamba. Pov. do Sobado de Bambi Calumga, 
na 4.º div. do conc. de Cambambe, distr. de 
Loanda, prov. de Angola, Africa Occidental. !| 
Pov. da 2a div. da frog. de S. José de Cabiri,no 
conc. de Icolo e Bengo, distr. de Loanda, prov. 
de Angola, Africa Oecidental. || Pov. do Sobado 
de Samba Congo, conc. do Duque de Bragança, 
distr. da Lunda, prov. d'Angola, Africa Ocei 
dental. | Pov do sobado do mesmo poma, no ca 
minho do Zombo, couc. de S. Salvador e distr. do 
Congo, prov. d'Augola, Africa Oceidental. || Pov. 
do conc.de S Salvador o distr. do Congo, prov. de 
Angola, Africa Oceidental. Está situada na fron- 
teira do Estado independente do Congo. || Pov 
do sobado de Canda de Cahúa, na aldeia de San- 
ta Maria, conc, do Duque de Bragança, distr. da 
Lunda, prov. de Angola, Africa Occidental. || 
Pov. do sobado de Cabenda, na 9.º div. do conc 
de Ambaca, distr. de Loanda, prov. de Angola, 
Africa Occidental 

Zamba Quissolla. Pov. do sobado de Canda 
do Suqueco, na div. de Muenga å Cuanza, cone. 
do Duque de Bragança, distr. da Lunda, prov. 
de Angola, Africa Oceidontal. || Pov. do sobado 
de Zuanga de Quimbangi, na div. de Muenga à 
Cuanza, cone. do Duque de Bragança, distr. da 
Lunda, prov. d'Angola, Africa Occidental. || Pov 
lo sobado de Vunda do Buto, na div. de Muenga 
4 Cuanza, cone. do Duque de Bragança, distr. da 
Lunda, prov. d'Angola, Africa Oceidental. 

Zambe Ceva. Pov do sobado e corc. do Ca 
binda, va delegação do Chiavala, distr. do Con 
go. prov. d'Angala, Africa Oceidental. 

Zambe iå Quota. Pov. do sobado do Cazem- 
ba, na 1L.º div. do cone. do Ambaca, distr. de 
Loanda, prov. de Angola, Africa Occidental. 

Zambella. Pov. do sobado de Cahuia e Qui- 
bezi, va 5.º div. do Zambella, freg. de 5. José, 
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cove. de Columbo, distr. de Loanda, prov- de 
Angola, Africa Occidental 

Zambeze. Grande rio da Africa, o terceiro 
d'aquelle continente pela extensão do seu curso 
e pelo desenvolvimento da sua bacia bydrogra- 
phica. Nasce no monte Caomba, corre para O 
atá á altura do lago Dilolo, d'onde recebe um 
afluente, e depois corre para o S e SE em di 
recção aos rapidos de Catima-Moriro, a jusante 
dos quaes se encurva para L atravez do centro 
da Africa para levar as suas aguas ao Oceano 
Indico, n'um percurso de cêrca de 2:200 k. O al 
ta Zambeze offerece algumas secções navegaveis 
no immanso valle do Barotze, como o demons- 
traram Serpa Pinto e depois Selous, e, antes dv 
Livingstone, já o havia reconhecido Silva Porto. 
O territorio situado a O do grande rio constitue, 
na epoca das chuvas, a planicie alagada do Lo 
bale, que no tempo da estiagem se assemelha a 
um vasto parque inglez por ser semeado doe nn- 
merosas plaeas de terra que, por mais elevadas, 
deixam vegetar arvores c plantas. Proximo do 
Libonta, va margem direita do Zambeze, desta- 
cam-se algumas ilhas sobre o rio, por entre as 
quaes se póle navegar até ás cataractas do Go 
nha, abaixo das quaes o leito se aperta n'uina 
garganta de menos de 90 m. de largura, descro- 
vendo uma ligeira curva para SE, e atravez de 
suecessivos turbilhões despenha-se da queda de 
Nambua para attingir os rapidos de Catima, ul- 
timo ponto da nossa fronteira de Angola no Zam 
beze. Em territorio angolense recebe varios tri- 
butarios, entre os quaes o Lungué Bungo e o 
Cuando que são os mais importantes. Passados 
os rapidos de Catina, o Zambeze dirige-se senai- 
velmonte de WE atravez da Africa central, des 
penhando so das cataractas da Mosioátunia ou 
de Victoria, percorre os territorios da Britiah 
South Africa e recebe varios afluentes em am- 
bas as margens, sendo o mais notavel na margem 
direita o Sanhate, e na esquerda o Cafué. Che- 
gando ao territorio portuguez no ponto de con- 
fluencia com o Aruangua Grande junto ao com- 
mando militar do Zumbo, pasaa alguns rapidos a 
jusante de Cachomho e desponha se das cachooi 
ras de Queruabassa, d'onde segue livremento até 
ao Indico. Entre o Zumbo, que é o ponto de occu- 
pação portugueza mais internado sobre o rio na 
margem esquerda, e o Cachombo, porto ribeiri- 
nho do Zambeze vo extremo do caminho terres 
tre de Tete, a navegação faz-se facilmente em 
todas as épocas da anno por barcos que não 
demandem mais de 0,29 d'agua. De Cachombo 
até Chicõôa, os rapidos, comquanto não im- 
peçam a navegação, são causa de o Cachombo 
ser o porto mais frequentado e considerado 
como limitrophe para a vavegação a mon- 
tante das cachoeiras de Quernabassa, as quaes 
se póde dizer que tem principio na Chicõa, judo 


| terminar proximo da foz do Mussanango. Os ra. 


pidos mais dificeis de passar são os de Canhen 
biro. Vao ter ás cachoeiras o rio Luio, tributario 
da margem esquerda, que desce dos torritorios 
do M'Pstao e atravessa a Maravia. O Aruan- 
gua Grande, outro allluente esquerdo do Zambe - 
ze a que já fizemos referencia, é navegavel du- 
rante uma grande parte do auno desde a sua foz 
até proximo do parallelo de 13º de latitade S. 
Na região a que uos estamos reforindo, o Zambe 
zo banhaao No paiz descrtico dc Senga e as 
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duas Maravias a de L e a de O; pelo S ficam os 
territorios de Chedima e o da Chicôa, que teve 
grande importancia no tempo do Monomotapa. 
No rio Daque, pequeno aliluente dircito do Zam 
beze, começam a apparecer vestigios de hulha. 
Para jusante das cachoeiras, o Zambeze, deixan- 
do na margem aireita o praso Borowa, junte do 
qual está a Missão de 5. José, corre n'um leito 
estreito por oude as aguas passam com fôrça, 
mas conservando uma profundidade regular e 


tendo apenas alguns pequenos bancos e duas. 


ilhas antes de chegar a Tete, villa e séde do 
distr. do mesmo nome. Entre Tete e o Luenha, 
afiluente direito que provém do Barué e que re- 
cebe o Mazõe, orio apresenta as suas margens 
elevadas e tem duas ilhas permancutes, uma de- 
fronte do Muarasi e a outra em frente de Tete e 
chamada das Gallinhas. Da foz do Luenha até ao 
passo da Lupata, o 4ambeze alarga se um pouco, 
sendo a margem direita baixa e portanto aujeita 
a inundações pcriolicas no tempo das chuvas. 
As ilhas começam a augmeutar em numero, mas 
os canaes de uavegação são bem definidos e pro 

tundos. Dos afluentes que desembocam entre Te- 
to ea Lupata citaremos ainda o Revugo, que 
divide os prazos Matvndo e Benga junto à mar- 
gem esquerda do Zambeze, onde vae desaguar 
Jogo abaixo de 'l'ete, viudo da linha de cumiada 
que separa a bacia do Zambeze das do Nyassa e 
Chire, recobeudo muitos pequenos tributarios. 
Grande parte da bacia do RKevugo está incluida 
ua região carbonifera de Tete. U paiz banhado 
pelo Zambeze e pelos afluentes que vão desem 

bocar âquella parte do rio é muito irregular. De- 
froute de Tete, as montanhas dão um aspecto pi 

toresco à paizagem, e a serra Caroeira (163° ) 
elevando se por detraz da villa e tendo para ju- 
sante e do mesmo lado as serras Pinga e Chi 

balia, tornam asperas as vertentes, cortadas de 
ravinas pedregosas que muito dificultam o tran- 
sito pela margem, a ponto de ser preferivel atra 

vessar O rio para a parte opposta. Para baixo do 
Lueuha, o terreno torna se quasi plano e o ca- 
minho marginal mais tacil; mas perto do Maruro 
a aspereza do solo reapparece com a aproxima- 
ção da serra da Lupata. Na margem esquerda 
nota-se defronte do Luenha a collina Macherica, 
que uão deixa praia ou passagem pelo lado do 
rio, e, mais abaixo, quasi no principio do Sungo, 
em frente da serra Capiendeca, existe a notavel 
penedia do Inhacangaiua. As montanhas erguem 

se quasi a prumo no Sungo, é em muitos pontos 
ao atravessarem a Lupata, são inaccessivois e de 
caprichosa configuração. A largura do Zambeze 
n'esta parte varia entro 250 a SUU m. Na gargan 

ta da iupata encontra se isolada a meio do rio 
a ilha do Moçambique, e mais abaixo a de Car 

manamano, assentando em rocha o solo d'uma « 
d'outra. No Lupata, que é uma apertada gargan- 
ta de altas serranias, não ha ilhas; o canai é pro 

fundo e a largura do rio regula por 200 m. De 

pois, até ao Ziué-Zivê, o Zambeze apresenta 
maior largura, espalhando-se as suas aguas, na 
occasião das inundações, por uma vasta superfi- 
cie, em razão de as margens, sobretudo 3 direi 

ta, serem cxtremamento baixas. A sua largura 
anda por uns 5 k. durante a estiagem, mas na 
epoca das cheias attinge em alguns sitios mais 
de 10. N'essas occasiões o leito do rio é obstrui, 
do por muitas ilhas, umas permanentes e outras 
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de alluvião, que se desmorouam quando as aguas 
sobem e se desfazem n'um ponto para irem sur- 
gir n'outro na estiagem seguinte. Jato, que se 
repete froquentemente, torna a navegação muitu 
dificil n'este ponto do rio, por seguir o canal mais 
profundo direcções caprichosas que variam de 
uma para a outra estação, inutilisando assim a 
experiencia que se tenha adquirido em determi- 
nada oceasião. Em resultado das inundações, 
acontece formarem-se ao longo das margens, se- 
gundo a disposição do terreno, algumas lagõas 
de extensão variavel conforme as epocas. U ca 

racter plano das margens perde se para além do 
Anguase, onde sc levantam as serras da Magan 

ja com os sens picos, e quo dirigindo-se para 
NNW fórmam a cordilheira que divide as aguas 
do Zambeze das do Chire. Para jusanto de Tete, 
o Zambeze póle ser navegado quasi todo o anno 
po: embarcações que não demandem mais de 0,5 
d'agua. O Mazaro, ou praia do Vicente, é um dos 
portos do baixo Zambeze onde se faz o desem 

barque dos passageiros e das mercadorias que 
pelo Quaqua se dirigem para Quelimane. Para 
jusante da foz do Chire fica a serra Chamoára, 
que acompanha a margem caquerda do Zambeze 
durante 4 k.e do alto da qual se domina uma 
grands parte da vasta planicie de alluvião que 
fórma o vertice do delta do grande rio. Para 
baixo de Chamoára, o Zambeze divide-se em nu- 
merosissimos braços que se entralaçam n'uma 1ê - 
de que o leva ao mar, entre o Luabo d'oeste c o 
Linde; mas as aguas do Zambeze vão mais dire- 
etamente entrar uo canal de Moçambique pelas 
bôcas ou barras, que do S para o N são as se 

guintes: Luabo d'oeste, separando os prazos Me- 
lambe e Cheringoma; rio Melambe, separado do 
Inhamissengo pcla ilha d'este nome, que se es- 
tende até perto de tioche; a bôca do Cuama ou 
Luabo do leste, que é a mais larga de todas e a 
que, pela disposição natural das ilhas do delta, 
parece ser a continuação do leito medio do rio; 
a barra Catharina logo a seguir; e por ultimo a 





barra do Chinde, actual entrada do Zambeze, 
reunindo-se com o Cuama pelo tortuoso canal 
chamado rio Chbinde. Os rios Linde, Mahindo, 
Iubamona e Inhamiara, que abrem, directamente 
para o mar, são verdadeiras linhas d'agna do 
delta do Zambezc; muito largos nas embocadu- 
ras e até onde chega o fluxo das marés, vão cs- 
treitando gradualmento até que se convertem em 
pequenos mocurros ou canaes de vasão das aguas. 
Nas grandes cheias, todos estes canaes commu - 
nicam entre si e com o Zambeze. Em todo o ter 
ritorio atravessado pelo baixo Zambeze as mar- 
gens estão cobertas de alguma vegetação arbo- 
rea, como baobabs, macieiras bravas, palmeiras e 
coqueiros. Essa vasta região toma O nome de 
Zambezia e divide se em alta e baixa Zambezia; 
a primeira comprehendida entre Queruabassa e 
a Lupata, e a seguuda da Lupata para o mar. U 
Zambeze póde suppôr se assim dividido: alto 


! Zambeze, desde as nascentes até ás quedas Vi- 


etoria; médio Zambeze, a parte que se segue 
ate Queruabassa; e baixe Zambeze o troço res~ 
tante. U Chire é o mais importante afluente 
da margem esquerda do Zambeze. Liga se com 
elle por meio d'um pequeno delta que com- 
| prebende a ilha Inbangoma e varios canaes, 
contando se entre elles o Ziué Ziué. Este liga 
o Zambeze com o Chire por intermedio da 
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lagôa Mauze o corre nvormalmoute do priinciro 
para o segundo. São muito variadas as tribus 
quo habitam as margeos do Zambeze e que 
procuram uag suas aguas uma parte importau- 
te da sua alimentação. Sob um ponto de viata 
muito geral, póde-se dizer quo o graude rio nasce 
entre os balunda, corre primeiramente entre os 
balobale, vivem a meio do seu curso os maroze, 
c vae ao mar entre tribus de cafres, daudo a ceste 
um tributo de 50:000 m. cubicos de agua por mi- 
nuto. Se é grande a fertilidade das suas margens 
e grande tambem a aptidão das terras que ells 
percorre para todo o geuero de culturas tropi- 


caes, não menos notorias são as riquezas miue- 
raca que ellas encerram. O ouro é frequente nas | 


regiões marginacs do Zambeze inferior, assim 
como é vulgar o cobre até ao seu curso médio, o 
ferro, o carvão, ete. A fauna é muito interessan- 
te e rica, contando se nos scrtões proximos mui- 
tos elepbantes, rhinocerontes, leopardos, hyenas 
pantheras, hippopotamos, e crocodilos. A explo. 
ração da maior parte do Zambeze foi feita no se- 
culo x1x, e póde se dizer que do Zumbo para cima 
foi tentada e realizada pelo viajante escocez Li 
vingstone durante as suas pesquizas pela grande 
bacia d'este rio, bem como posteriormente mui- 
tos outros exploradores, cntre elles Brito Capel- 
lo e Roberto Ivens, que assentaram na carta a 
marcba dos seus afluentes, tornando a intcira- 
mente conbecida. O clima do Zambeze, á parte a 
zona que medeia entre o Lupata e o Uccano, é 
saudavel, tornando se tanto mais salubre quanto 
inais se avança para o interior. Assim a salubri 
dade do Zumbo é notoria ha muito tempo, dan- 
do-se n'elle optimamente os europeus. Bibliogra- 
phia: As colonias portuguezas, de Ernesto de Vas. 
concellos, 2.º edição, Lisboa, 1903. 

Zambezila. Região banhada pelo curso infe 
itor du Zambeze na prov. do Moçambique, Afri- 
ca Oriental. Passou a ser assim denominado o 
torritorio à que outr'ora se dava o nome de Rios 
de Sena. Por portaria de + de fevoreiro de 1858 
foi determinado que assim so ficasse cbamaudo 
ofticialmeute a totalidade dos territorios sujeitos 
à sobcrania portugueza no valle do Zambeze, 
desde as fozes d'este rio até acima do autigo pro 
sidio do Zumbo. A extensão d'este territorio até 
ao 4umbo póde ser calculada em 1:000 k. A sua 
largura não está bem determinada, mas os limi. 
tos são pelo lado do S os territorios do distr. do 
Sofala e pelo tado do N o acrtão de Angoche. O 
relevo orcgraphico da Zambezia não é egual no 
interior ao do litoral No litoral dominam as pla- 
nicies, de modo que as cheias do Zambeze iuun- 
dam grandes superficies. A região do interior é 
notavelmente moutanbosa. A Zambezia, como dis- 
sémos, é banhada pelo graude rio que lhe deu o 
nome e pelos afilucntes que a ello correm na re- 
gião. O solo é fertilissimo: produz gergelim, 
amendoim, milho grosso e miudo, mapira (painço) 
mexoeira, algodão, canna saccharina, etc. e nos 
terrenos incuitos crescem arvores frondosas, mui 
tas das quaes dão madeira excellente para cous- 
trucção o carpintaria. Entre as arvores do que 
mais se utilisam os indigenas deve citar-se a pal- 
meira brava, da qual tiram valiosos rocursos; co 
brem as palhotas com a sua folhagem, aprovei- 
tam-lho a madeira para o fabrico de cordas, e 
da sua ameudoa fazem farinha com que se ali- 
mentam em tempos de escassez, o aura. À cultu- 
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ra das somentes oleaginosas tem-so desenvolvi- 
de muito, e é um dos artigos de exportação. Na 
baixa Zambezia babitam os macuas; no Massin- 
gire e no delta formado pelo Chire e pelo Ziué- 
Ziuć e no territorio denominado Maganja, 08 ma- 
ganjas; e na alta Zimbezia, desde Seua, 08 inu- 
nhaes. São geralmente bem feitos, altos e robus- 
tos, de feições menos irregulares do que outros 
povos da raça negra, e pacificos e pouco aguer- 
ridos. O casameuto entro os indigenas asseme- 
lha se a uma compra da mulber. O noivo paga ao 
pac da noiva uma porção de algodão, missanga 
ou outros generos, e recebe a mulher. Em algu- 
mas povoações, Os rapazes e as raparigas dor- 
mem promiscuamente na mesma casa, © é raro 
que esta promiscuidade dê maus resultados, por- 
que são severas as penas apolicadas aos atteuta- 
dos ao pudor. As habitações dos indigenas são 
cm geral palhotas, algumas elegantes, levanta- 
das sobre estacas de pau ferro, com uma especie 
de varanda em torno. Na alta 4ambezia as pa- 
lhotas são quasi todas feitas com estacas e apre- 
sentam a fórma quadrada ou redonda, tendo mui- 
tas um corredor em volta. Os mais abastados ar- 
mam as palhotas com paus e cannas e applicam- 
lhes um revestimento de barro. As linguas tala- 
das na Z4ambezia são o icbuabo ou lingua de Que- 
limanc, a lingua de Sena, a de Tete, e a lingua 
chinhauja. A primeira é um dialecto macúa, as 
outras duas pertencem å lingua munhar, © a 
ultima é um dialecto especial. Em geral os po- 
vos da Zambezia pintam o corpo da cintura pa- 
ra cima, traçaudo varias riscas e desenhos. As 
mulheres furam o labio superior e enfiam p'elle 
um rodela. São muito superticiosos, e por isso 
abundam entre elles os curandeiros, 08 feiticeiros 
e 9s adivinhos. São pouco industriosos os povos 
d'esta região. Comtudo, em algumas partes fabri - 
cam taças, assucareiros e outros objectos de ma- 
doira, marfim e ponta de abada, bem como aza- 
gaias o machados e objectos de prata e ouro. Às 
mulhores teem os panos coui que se resguardam. 
O clima varia, conforme as regiões. A Zambezia 
fórma boje um districto do seu nome, seudo a ata 
capital a villa de Quelimane, que anteriormento 
tambem foi a capital d'um districto do sen nome 
constituido por esta região da Zambezia. (V. 
Quelimane). No districto ha minas de chumbo, 
cobre e ouro, sendo estas ultimas as que figuram 
em maior numero; plantações de borracha, café, 
canna de assucar c coqueiros, e uma fabrica de 
assucar em Namacurra. Js prazos da corda são 
numerosos, e na sua maior parte estão arrenda- 
dos ás companhias da Zambezia, do Boror, do 
Luabo, e à Société du Madal. Numerosas casas 
commerciaes, Observatorio metereologico, Egrcja 
do Coração de Jesus, da missão Zambeziaua, em 
Quelimane, agencias de seguros, cte. Em 1903 
publicou se o livro do sr. J. C. D. de Sousa e Faro 
Junior, official de marinba. A obra está dividida 
em 4 secções. 

Zambujaes. Pov. na freg. de N. S.º das No- 
ves, de Abiul, conc. de Pombal, distr. de Leiria. 

Zambujal (Jorge de Cabedo de Vasconcellos 
Sardinha da Cunha Castello Branco do Couto, 
barão do). Moço fidalgo com exercicio; commen- 
dador da ordem de Christo, provedor da Tabola 
o ordem da villa de Setubal, superintendente das 
caudelarias da comarca de Setubal, ete. N. em 
Setubal a 18 dJ'abril de 1:83, fal. em Lisboa, a 
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26 de maio de 1850. Era filho de José Bruno de ( 


Cabedo de Vasconcellos Sardinha da Cuuha, 
moço fidalgo, brigadeiro do exercito e gover- 
nador da praça Setubal, ete, e de sua mu- 
lher D. Rita Delphina da Graça de Lencastre. 
Foi coronel do regimento de milicias de Setu- 
bal, desde 15 de novembro de 1912 até á con- 
venção d'Evora Monte; teve assento na reu- 
Dião dos tres cstados em 1828, pelo braço da no- 
breza. Era senhor das morgadas de Cabedo, de 
Vasconcellos, do Zambujal, de Sardinhas, o da 
Quinta da Caridade do Couto, em Ourem, no 
qual succedeu em 1417 por se baver extiucto a 
liuba principal. Foi tambem administrador de 
varias capellas, sendo as mais antigas, a de Afton- 
so Louronço Casado, instituida em 1303, e a de 
Estevão Lourenço Finheiro, em 1159. Casou em 
Setubal a 10 de novembro de 1503, com sua pri 

ma D. Anna Leonor d'Almada o Lencastre, filha 
dos 2.º viscondes de Villa Nova de Souto d'EI 

Rei. Foi agraciado com o titulo de barão do Zam 

bujal por carta de 27 de janeiro de 1526; o offi- 
cio do provedor da Tabola, foi por carta de z2 
maio de 1639 concedido a um dos seus ascenden 

tes.E'o brazão d'armas d'estes fidalgos um escudo 
esquartelado: no 1.º quartel as armas dos Cabe 

dos: um escudo dividido em pala; a primeira divi 

dida em faxa,tendo na primeira de azul,3 flôres de 
liz, de prata, em roquete; na segunda, de prata, 
uma caldeira, de negro.Na segunda pata, tambem 
deprata, bandeira de duas poutas, metade de pur 

pura, carregada de um crescente de prata, e a 
outra metade, de prata, carregada da um crescen 

te de purpura, hastea de ouro com a lauça de 
prata. No 2.º quartel, as armas dos Vasconcellos: 
Em campo preto tres taxas veiradas, e coutravei 

rada de prata e de vermelho. No 3.º as dos Sar- 
diuhas: Em campo verde uma bauda ondada de 
prata e azul com 5 sardinhas da sua côr. No 4º 
as dos Cunhas: Em campo de ouro 9 cunhas de 
azul cm 3 palas, sem a orla das quinas, e no cen 





tro um escudete com as armas dos Coutos, de | 
Benambar: Em campo vermelho um castello de | 


ouro fundado sobre oudas. Timbre, o dos Cabe 
dos, que é o crescente das armas sobre coloncl 
de barão. 

Zambujal. Pov. e freg. de N. S." da Couceição, 
da prov. do Douro, conc. e com. de Condeixa a 
Nova, distr. e bisp. de Coimbra; 231 fog. e 56U 
hab. Tem esc. do s.xo masc. e correio com ser- 
viço de posta rural. Está sıtuada na margem di- 
reita de um afiluente do Mondego, a 4 k. do na- 
baçal e a 9 da séde do conc. Bauba esta treg. uma 
ribeira que vasce na de Pombalinho, conc. de 
Soure, atravessa as do Rabaçal, Zambujal, Al- 
quibedeque, Belido, Figueiró ao Campo e outras; 
recebe na margem direita um ribeiro que vem 
de Condeixa, e vae desaguar ua margem esquer- 
da do Moudego 3 k. a montante da foz do rio 
Soure, tendo de curso total perto de 22 k. A egre 


. : Í 
ja matriz é pequena e singela; foi re:ormada em 


1185. Era uma simples capella, e foi arvorada em 
inatriz vo anno de 1528, data da creação d'esta 
treg. O clima é muito saudavel. U terreno é ter- 
til em trigo, azeite e vinho; tambem produz bas 
tante fructa, hortaliça, hervageus e algum milho, 
Pertence á o. div. mil. e ao distr. de recrut. é 
res. n.º 24 com a séde em Coimbra. || Pov. e freg. 
de S. Bento, da prov. do Alemtejo, conc. e com. 
de Redondo, distr. e arceb. de Evora; 58 fog e 
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371 bab. Tem ese. do sexo fem. Está situada en- 
tre 2 regatos que veem da serra d'Ussa e fórmam 
a ribeira de S. Beuto ou da Pedra, affluente da 
de Freixo, a 6 k. da séde do cone. A egreja pa- 
rochial é mnito simples c foi reedificada em 1382. 
Esta pov. foi habitada. desde tempos remotissi- 
mos. Nºella se encoutram claros vestigios d'um 
dolmen. Tambem se tem encontrado muitas mos- 
das romanas em differentes datas e em differen 

tes sitios. O clima é pouco saudavel; as produe- 
ções mais dominantes são trigo, cevada, centeio e 
bolota; cria bastante gado suino, e tem abun- 
dancia de caça “miuda. Pertence á 4.º div. mil. 
c ao distr, de recrut.e res. n.º 11, com a séde em 
setubal, Tambem é conhecida pelo nome de S. 
Bento do Zambujal. | Povoações nas freguezias: 
N. 8.º dos Prazeres, de Alcaria, conc. de Porto 
de Moz, distr. de Leiria. Tem est. post. || 3. José, 
de Alqueiaão da Serra, do mesmo conc. e distr. 
i N. 5.º d'Assumpção, de Alte, conc. de Loulé, 
distr. de Faro. || Sauta Maria Magdalena e conc. 
de Alvaiazere, distr. de Leiria. || N. S. da Visi. 
tação, de Atvorvinha, coac. de Caldas da Rai- 
nha, do mesmo distr. || 5. Sebastião, de Bohquei- 
me, conc. de Loulé, distr. ae Faro. || N. S° ao O”, 
de Cadima conc. de Cantanbede, distr. de Coim- 
bra. Tem correio com serviço de posta rural. j| N. 
8. da Consolação, de Cezimbra Castello, conc. 
de Cezimvra, uistr. de Lisboa. || >. Domiugos de 
Rana, cone. de Cascaes, do mesmo distr || E8pl- 
rito Sauto, conc. úe Mertola, distr. de Beja. || 

Santo André, e cone. de Marra, distr. de Lisboa. 
IN S.º aa Visitação, de Uurem couc de V. N. 
de Uurem, distr. uc dautarem. | d. Jutião, de To 

jal, coue de Loures, distr. de Lisboa. Lem caixa 
postal. 

Zambujeira. Povoações nas freguezias: S. 
Thiago, de Evora d' Alcobaça, conc. d Alcobaça, 
distr. de Leiria. || 5. Martiuno das Amoreiras, 
conc. de Ouemira, distr. de Beja. 

Zambujeiro. Povoações uas tfreguezias: 5. Vi 
ccute, de aleadideche, conc, de Cascaes, distr. 
de Lisboa. | N. 5º do Prauto, de Arazede, conc. 
de Montemór-o-Velho, distr. de Coimbra. | N. 8.º 
dos Martyres, de Serra do Bouro, coue. das Cal 
das da Kamba, distr. de Leiria. || 5. Pedro, de 
Travanca de Lagos, cone. de Unveira do Hospi- 
tal, distr. de Coimbra. 

Zambujo. Pov. va freg. de S. Francisco de 
Assis v conc. de Ponte de Sôr, distr. de Forta. 
legre. 

Zamith (Fernando Antonio). Cirurgião mór do 
regimento de infantaria n.º Y. N. em Poute do 
Lima em 1774, onde tambem fal. em outubro de 
1861. Seus paes oram oriuudos da ilha de Malta. 
Serviu no exercito do infaute D. Miguel, e esta 
va retormado no referido posto, quando falleceu. 
Escreveu: Novos principios de cirurgia, resumi. 
dus das obras dos autores modernos, conforme o 


| plano do livro de Lafaye, traduzido do francez 


com algumas notas, Lisboa, lvl1,2 tomos; Exposi- 
ção de symptomas da enfermidade venerea, dos di- 
versos methodos de tratamento que lhe são applica- 
veis, ete., por Lagneau, traduzido em portuguez, 


| Lisboa, 1522. 


Zanga. Pov. da 4º div (Lungnc) do cone. de 
Puugo Andongo, no distr. de Loanda, prov. de 
Angola, Atrica Vecidental. 

Zanga de Baixo.Pov. do sobado de Quieta, na 
b.* div. da treg. de S. Joaquim, cone. de Golungo 
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Alto, distr. de Loanda, prov. d'Angola, Africa | mou a João Gonçalves Zarco o appellido de Ca- 


Uceidental. 


| mara, e deu-lhe por armas escudo cm campo ver- 


Zanga de Cima. Poy. do sobado de Queta, na | de, o nelle uma torre de menagem com cruz de 


6.º div. da treg. de S. Joaquim, conc. de Golun- | 


ouro, e dois lobos marinhos encostados å torre 


go Alto, distr. de Loanda, prov. de Angola, Afri- ' com paquife e folhagens vermelhas e verdes, e 


ca Uceidental. 

Zanga-Quisseno. Pov. do sobado de Hebo a- 
Quem, na v.* div: da freg. de N. 5.º da Victo- 
ria, conc. de Massangano, distr. de Loanda, prov. 
de Angola, Africa Occidental. 

Zangaria. J'ov. na freg. de S. Sebastião, de 
Seruache do Bomjardim, couc. da Certã, distr. 
do Castello Brauco. 

Zaugarinheira. Pov. na freg. de Santa Ma 
rinua, ue Avauca, conc. de Estarreja, distr. de 
Aveiro. 

zangas. Pav. na freg. de Santa Eulalia, de 
Ferrena a Nova, conc. de Figueira da Foz, distr. 
de Coimbra. 

Zangoio. Pov. da regedoria do Povo Grande 
no conc. du Cabinda, distr. do Congo, prov. d'An 
gola, Africa Uccideutal. 

Zangue. Rio da Africa Oriental; atravessa a 
lagõa absinta e vae desaguar no Zambeze. 

Zanguilho. Pov. na freg. de S. João Baptista 
du Gatdo, couc. de Amarante, distr. do Porto. 

Zanzalla. Uma das 4 divisões de Lubango. 

Zaramira. Monte a uns IUU k. de Macequece, 

Zarco (Jvão Gonçalves). Fidalgo cavalleiro da 
casa do infante D. Heurique, pertencente a uma 
familia distiucta. Seguiu desde muito novo a car 
reira maritima, e por mais d'uma Vez exerceu o 
commando das caravellas, que guardavam as cos 
tas do Algarve. Quando o iutaute D. Heurique 
se lançou no caminho das explorações maritimas, 
João tonçalves Zarco foi o primetro que se lhe 
oifereceu para o coadjuvar n'esses emprebeudi 
mentos. Aproveitaudo o oferecimento, o infante 
D. Henrique, em 1413, maudou preparar um bar- 
co, e entregaudo o a João Gonçalves Zarco e a 
'Pristão Vaz Teixeira, maudou os ou demaudar 
terras descouhecidas, ou procurar umas ilhas 
que já appareciam nos mappas, e a que teriam 
aportado ôU ou GU annos autes outros navegado 
res portuguezes. João Gouçaives Zarco chegou 
depois d'alguns dias de viagem, à ilha que cha 
mou de Porto Sauto, voltaudo logo a Portugal a 
dar conta do resultado da sua expedição. U ın- 
faute ficou satisteitissimo, « tratou logo de colo- 
nisar a ilha. Urdenou puis a João Gonçalves 
Zarco e a Tristão Vaz Teixeira que voltassem 
a Porto bauto, daudo-lhes por companheiro ou- 
tro creado da sua casa, chamado Bartholomeu Pe 
restrello. Foi u'essa segunda viagem que desco 
briram ou demaudaram a itha da Madeira, sain 
do Tristão Vaz e Gonçalves Zarco do Porto Xau- 
to uo dia 1 de julho de 1419, e indo aportar å 
Madeira no pouto a que chamaram de 5. Lou 
reuço, por ser de S. Lourenço, tambem o nome 
do uavio que os conduzia. Fizaram depois em 
torno da itua uma viagem de cirecumnavegação, 
e fôóram poudo uomes aos dilferuntes acciueutes 
da costa. N'essa viagem recebeu a principal ba 
hia da ilha o nome de bahia do Funchal, e uma 
grande lapa onde se escondiam muitos lobos que 
os viajantes caçaram, o nome de Camara de Lo 
bos, tomando desse sítio o proprio Juão Gouçal- 
ves farco e 08 seus descendentes o appellido de 
Camara. Voltaudo a Portugal, receberam os dois 
navegadores do iufante o devido premio. Confir- 
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por timbre outro lobo marinho, sentado em cima 
do paquife. Além d'isso, dividiudo a ilha em duas 
capitanias, fez mercè d'uma d'ellas, a do Funchal, 
a João Gonçalves Zarco. Partiu cste para a sua 
ilha, depois dc ter casado com uma senhora por 
nome Constança Rodrigues de Almeida, e todo 
se entregou å colonisação da sua maravilhosa 
propriedade. Não se esqueceu comtudo dos seus 
deveres de cavalleiro, nem sobretudo da muita 
gratidão que devia ao infante D. Henrique, e, 
quando este quiz tentar a expedição de Tanger, 
veiu pôr se à sua disposição. No cêrco de T'an- 
ger foi armado cavalleiro pelo infante, e tendo 
escapado com vida a essa desastrosa expedição, 
tornou para a Madeira, onde, aproveitando as ri- 
cas mattas que existiam ali; fez construir alguns 
navios com que de vez em quando auxiliou o in- 
fante nas suas expedições de descobrimento para 
além do cabo Bojador. Diz-se que foi elle, mas 
não se sabe com que fundamento, o primeiro que 
poz a artilharia a bordo. Esses instrumentos 
guerreiros eram então bem imperfeitos e de bem 
pouco serviam, mas, assim como eram, 8€ alguem 
se lembrou de a pôr a bordo, fôóram de certo por- 
tuguezes que precisavam bem de todos os meios 
de defeza que o geuro humano lhes pudesse sug- 
gerir para se defeuderem nas aventurosas cxpe- 
dições que tentavam contra desconhecidos peri- 
gos. Os uavios de wonçalo Zarco figuraram, como 
se disse, vos descobrimentos para além do cabo 
Bojador, e um sobrinho de Gouçalves Zarco, Al- 
varo Feruandes, foi um dos uossos descobridorcs 
mais felizes e audaciosos. João Gonçalves Zarco 
morreu na acguuda metade do seculo xv, Cheio de 
annos e de felicidades, deixaudo filhos que fôram 
tronco de algumas das mais nobres familias por 

tuguezas. O ramo principal da sua casa é hoje 
represeutado pelos descendentes dos condes « 
marquezes da Ribeira Grande. 

Zarroeira. Pov. da freg. de S. Pedro, de Fari- 
uha Podre, conc. de Penacova, distr. de Com- 
bra. 

Zå Tangue Pov. do sobado de Masôso, na 
v.* div. ua treg. de 5. José de Cabiri, conc. de 
Icolo e Beugo, distr. de Loanda, prov. de Ango- 
«a, Africa Uccidental, 

Zatcho. Monte ua Zambezia, prazo Milange. 

Zava. Pov. na freg de S. Mamede e conc. de 
Mogadouro, distr. de Bragança. 

Zavala. Circumscripção do conc. de Inhamba- 
ue, ua proviucia do Moçambique, Africa Orien- 
tal. Comprehende numerosas povoações goverua- 
das por varios regulos sujeitos à autoridade por 
tugueza, e a sua população orça por 85:000 ba- 
bitautes aproximadamente. 

Zebra. Pov. na freg. de Santa Eulalia, de 
Goudoriz, conec, de Arcos de Valle de-Vez, distr, 
de Viauna do Castello. 

Zebral. Dizia se de um peso de pedra que 
squivalia a uma arroba: O carniceiro dê dois lom 
bos de porco, e de bot ou vacca uma pedra zebral. 
(Foral de Cria de 1136). 

Zebral. Povoações uas freguczias: S. Marti 
uho, de Ruivães, couc. de Vieira, distr. de Bre- 
ga. E’ aldeia muito antiga, e n'ella tocava uma 
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das duas estradas romanas de Braga para Astor- 
ga por Chaves. | Santa Maria, de Sarraquinhos, 
cone. de Montalegre, distr. de Villa Real. 

Zobras. Povoações nas freguezias: S. Fran- 
cisco de Assis, de Orca, conc. de Fundão, distr 
de Castello Branco. A aldeia tem por orago N. 
S.a d'Assumpção, e está situada na margem es- 
querda dó rio Alpreade. Tem caixa post. || S. Ni 
colau, de Valles, conc. de Valpaços, distr. de 
Villa Real. 

Zebreira. Villa e freg. de N. S.* da Concei- 
ção, da prov. da Beira Baixa, conc. e com. de Lda- 
nha a Nova, distr. de Castello Branco, bisp. de 
Portalegre; 555 fog. e 2:174 babit. Está situada 
em terreno alto mas pouco ingreme, que termina 
n'uma planura com cêrca de 397 m. de altitude 
sobre o nivel do mar, entre os rios Eiga e Ara- 
vil, na velha estrada de Idanba a Nova å villa c 
ponte de Segura, e na estrada nacional d'Abran- 
tes a Salvaterra do Extremo, a 16 k. da séde do 
conc. Pertence à 2.º div. mil. e ao distr. de re- 
crut. e res. n.º 21, com séde em Castello Branco. 
Tem est. post. e telegr., escolas d'ambos os sexos, 
lagares de Azeite, medico, pharmacia, fabricas 
de moagens, vendedores de vinhos, ete, Em 1708 
pertencia ao bispado da Guarda, comarca, corre- 
gedoria e provadoria de Castello Branco; era vil. 
la dos Manueis, condes de Villa Flôr. seus dona 
tarios, mas vigairaria da apresentação da crdem 
de Christo Em 1768 era villa e vigairaria do 
mesmo bispado e da mesma comarca, mas da apre- 
sentação da corôa pelo tribunal da Mesa da Con- 
sciencia e Ordens. A pov. tem uma area vastis- 
sima, depois que Ibe annexaram a freg. de Tou- 
coes. O terreno è bastante sêcco, mas fertil. E' 
banhada a O pelo rio Aravil e pelos ribeiros de 
Calacú e Tounlico, nos quaes a 3 k. da Zebreira 
tem 2 moinbos que trabalham apenas alguns dias 
no rigor do inverno, pois na estiagem aquelles 
ribeiros somem-se e na primavera e outono são 
microscopicos, mas differentes proprietarios de 
Zebreira teem moinhos e azenbas no Elga, onde 
moem o pão que se gasta na freg. Produz cercaes 
de pragana, trigo, centeio, cevada, aveia, milbo, 
algum azeite e algum vinho. À riqueza maior de 
esta freg. é a creação de gado de toda a especie. 
A tradição diz que esta villa é relativamente mo 
derna e oriunda de Idanha a Nova. Narra assim 
a sua fundação: Us babitantes de Idanba a No- 
va, tentados pela fertilidade e belleza d'cste chão 
denominado Zebros em tempos remotos, trataram 
de o agricultar, e como ficasse distante, aqui fi- 
zeram algumas pobres cabanas para se abriga- 
rem, e recolher e guardarem os seus gados, 08 
scus generos e os utensilios da lavoura. Com o 
tempo augmentou a dita colonia ; as pobres chou- 
panas fôram substituidas por casas e assim se 
formou um povoado, que do primitivo nome de 
Zebros se denominou Zebreira e chegou a ser vil- 
la e séde de conc. com justiças proprias. Em 1833, 
com a extincção dos donatarios perdeu aquellas 
preemincncias, mas ainda conserva como padrão 
de gloria a velba casa da camara, a cadeia e o 
pelourinho; apezar de já não scr villa nem séde 
de conc., é comtudo a freg. mais populosa e mait 
importante do cont. de Idanba a Nova. Extincto 
o seu conc. passou para o de Salvaterra do Ex- 
tremo até 24 de outubro de 1855, data em que 
aquelle cone. tambem se extinguiu, indo então 
para o de Idanba. Até 1771 pertenceu ao bispa- 
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do da Guarda, data em que se creou a diocese de 
Castello Branco, ao qual ficou pertencendo até 
1882, data em que pela nova organisação das dio- 
ceses se extinguiu este bispado, passando então 
ao de Portalegre. A casa da camara era humilde 
v n'ella se estabeleceu uma escola de instrucção 
primaria e o tribunal do juiz ordinario. A casa 
que servia de cadeia, foi transformada n'uma 
torre, onde collocaram um relogio. O pelourinbo 
tem na base a data — 1686 —e termina em fórma 
de pyramide quadrangular, tendo em uma das fa- 
ces cm relêvo 2 leões e 2 braços armados de cu- 
tello ; na face opposta uma csphera armillar ; em 
uma das outras faccs um braço com um cutello e 
um escudo encimado por uma corõa ; na face res- 
tante uma flôr, que parece um amor perfeito. A 
pov. está no meio de 2 campos espaçosos, e foi 
outr'ora defendida por um castello, mandado con- 
struir por D. João IV no tempo da guerra da Res- 
tauração, castello hoje em ruinas. A Este tem 
bom campo, e do lado Oeste outro campo muito 
mais espaçoso e muito mais bonito. O 1.º denomi- 
na sc A Neve, e é uma formosa planicie, mas com 
pequeno borizonte por cstar em sitio baixo. O 
outro campo cbama-se Deveza e é um dos campos 
mais formosos e mais espaçosos que se encontram 
na provincia. Está todo povoado de azinheiras 
publicas e oliveiras particulares. D'elle se des- 
cobre um largo horizonte e um panorama lindis- 
simo: as serras da Estrella e da Gardunha e ou. 
tras muitas de Portugal e da Hespanha, bem co- 
mo uma larga c vistosa campina,e muitas povoa- 
ções bespanholas e portuguezas. A egreja matriz 
é singela; suppõe se que foi construida em 1694, 
porque sobre a porta principal se vê gravada 
aquella data. Tem algumas capellas, mas de pou- 
ca importancia. 

Zebreiras. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de Foz de Sousa, conc. de Gondomar, distr. do 
Porto Tem caixa postal. 

Zsbro. Povoações nas freguezias: N. S." da 
Encarnação, de Marmelete, conc de Monebique, 
distr. de Faro. || S. Bartholomeu de Messines, 
cone. de Silves, do mesmo distr. || Ribeira que 
nasce na parte NE da freg. de Amarelleja, e vae 
lançar se no Guadiana com cêrca de 25 k. de cur- 
so. 

Zsbros. Pov. na freg, de S. Cypriano, de Re- 
fontoura, conc. de Felgueiras, distr. do Porto. 

Zedes. Pov. e freg. de S. Gonçalo, da prov de 
Traz-os Montes, conc. e com. de Carrazeda de 
Anciães, distr. e bisp. de Bragança; 57 fog. e 
178 babit. Tem est. post. e está situada na falda 
da serra da Reborosa, a 3 k. da marg. esq. do rio 
Tua, 2 6 k. da séde do conc. Ao S da pov. ha um 
largo muito espaçoso, a que chamam Prado, Ba- 
nbam a freg 2 ribeiros, um ao S e outro ao N, 
que tem 5 pontões e 2 moinbos, os quaes vão des - 
aguar no ribeiro de Frarigo, confluente do Tua. 
E' fertil em centeio, batatas, bervagens (feno) 
e castanbas. Pertence 4 6.º div mil. c ao distr. 
de recrut. e res. n.º 10 com a séde em Mirandel- 
la. 

Zedlangongo. Pov.dosohado de Pamba N'Gon- 
ga, na 8* div. do conc, de Ambaca, districto de 
Loanda, prov. de Angola, Africa Occidental. 

Zediagungo. Pov. do sobado de N'Dalla Ca- 
ballo na 8.º div. do conc. de Ambaca, districto de 
Loanda, provincia de Angola, Africa Occiden- 
tal. 
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Zediangungo de Balxo. Pov. do sobado de | vilhã, corre para o NE até junto de Manteigas, 


Muinza na 8.º div. do cone. de Ambaca, distr. de 


Loanda, provincia de Angola, Africa Occiden- | 


tal. 


que banha ao S, volta depois a E, descrevendo 
curvas muito irregulares, passa a 1 k. ao S de 
Valhelhas, a 2 ao O de Belmonte e a 5a E da 


Zeive. Fov. da freg. de S. Vicente, de Mofrei- | Covilhã, onde tem ponte, e assim continua si- 


ta, conc. de Vinhacs, distr. de Bragança, e séde 


nuosamente até passar a 1 k. ao NO de Alvaro : 


de uma freg. oxtincta, do orago S Cypriano ; já | então descreve uma curva maior, corre entre Pe- 


tem pertencido por varias vezcs a esta freg. de 
Mofreita e à de S. João Baptista, de Paraniro, á 
qual ainda pertencia cm 1889. E' fertilem gene- 
ros agricolas. 

Zeliobriga. V. Celiobriga. 

Zella.Pov. do sobado de N'Gonga Quilombo, na 
8. div. do conc. de Ambaca, distr. de Loanda, 
prov. de Angola, Africa Occidental, || Rio do dis- 
tricto de Vizeu. N. ao S de Vouzella, passa a O 
d'esta villa, e correndo para o N vae desaguar 
no rio Vouga com 10 k. de curso. 

Zellú. Roça ua ilha do Principe, Africa Occi- 
dental. 

Zemba. Pov. da 3.º div. (Mahaballa) do cone. 
de Pungo-Audongo, distr. de Loauda, prov. de 
Angola, Africa Oceideutal. A 

Zendo. Pov, na freg. de N. S.º da Conceição, 
de Rossas, erne. de Arouca, distr. de Aveiro. 

Zengo. Pov. da 2.º div. da freg. de S. José de 
Cabiri, no conc. de Icolo e Bengo, distr. de Loan- 
da. prov. de Angola, Africa Occidental. 

Zenguille. Pov. da div. de Quissanga, no conc 
de Santo Antonio do Zaire, distr. do Congo, prov. 
de Angola, Africa Occidental. 

Zonza. Pov. do sobado de Mussengus a Ca 
banga Canzenza, ua 5.º div. da freg. de S. Joa 
quim, cone. de Goluugo Alto, distr. de Loanda, 
prov. de Angola, Atrica Occidental. || Pov. do so- 
bado do mesmo nome, na 8.º div. do conc. de 
Ambaca, distr. de Loanda, prov. de Angola, Afri 
ca Occidental. || Pov. do sobado de Hanga A'Bam 
be, na 2.º div. da freg. do S. Joaquim, conc. de 
Golungo Alto, distr. de Loanda, prov. de Angola, 
Atrica Occidental. 

Zonza d'Alêém. Divisão do conc. de Ambaca, 
distr. de Loanda, prov. d'Angola, Africa Ucei- 
dental. 

Zenza d'Aquóm. Divisão do conc. de Amba 
ca, distr. de Loanda, prov d'Angola, Africa Oc- 
cidental. 

tenza do Golungo. Concelho do distr. de 
Loanda, na prov. de Angola, Atrica Occidental. 
E" limitado ao N pelos Dembos e pelo conc. de 
Icolo e Bengo, a E pelo Golungo Alto, ao S pelo 
de Muxima e a O pelo de Calumbo. E" banhado 
pelo rio Zenza, nome que o Bengo toma na 
parte em que atravessa esta região, e por ou- 
tros rios menos importantes e por varias lagõas. 
O terreno é um pouco accidentado para E, e 
abunda em generos agricolas, como café, milho, 
maudioca, arroz, fructa a legumes. Tac-bem 
abunda em gado vaccum, caprino e suino O 
conc. comprebende 4 divisões administrativas 
o varios sobados e povoações. Permuta valca do 
correio com a metropole. 

Zenzeca. Pov. do sobado de Mussengue a Ca 
bunga Canzenza, na 5.º div da freg. do S. Joa 
quim, cone, de Golungo Alto, distr. de Loauda, 
prov. de Angola, Africa Occidental. 

Zezere O maior rio que nasce em Portugal, 
depois do Mondego. Tem as suas origens nas ls- 
gôas dos Cantares o Paxão ou no Chafariz d'El 
rei, na serra da Estrella, entre Manteigas c Co- 
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drogão Grande e Pedrogão Pequeno por sob a 
ponte de Cabril, recebe a ribeira de Alge, passa 
ao N de Dornes, a 5 k. a E do Ferreira e a 7 ao 
O de Villa de Rei, e inclinando-se para SO re- 
cebe o Nabão e entra no Tejo, a O de Constan- 
cia, com cêrca de 200 k. de curso. E' muito cau- 
daloso e abunda em neixe de excellente qualida- 
de. Recebe varios afluentes, sendo: pela margem 
direita c Paúl, Gabril, Pera, Arega e Nabão; e 
pela esquerda o Teixeira, Caria, Mimôa, Bogas, 
Certã, e lana. || Pequeno rio do conc. de Baião. 
N. na freg. de Viariz e entra no Douro, na freg. 
de Santa Marinha do Zezere. 

Zia. Pov. do sobado de N'Cama, no conc. de 
S. Salvador e distr. do Congo, prov. de Angola, 
Africa Occidental. 

Zibreira. Pov. e freg. de S. Sebastião, da 
prov. do Extremadura, conc. o com. de Torres 
Novas, distr. de Santarem, patriare. de Lisboa ; 
201 tog. e 808 hab Está situada na estrada de 
Torres Novas a Minde e a Porto de Móz, a 6 k 
da séde do cone. E” banhada ao N por um ribei- 
ro coafluente do Alviella, ramo que vem da serra 
d'Ayre, na altitude de 677 m. e toca em Torres 
Novas, onde se junta ao ramo principal, que vem 
da Portella, 13 k. a N de Torres Novas. E' tertil 
em vinho, azeite, cereaes e fructa. Pertence å 1.º 
div. mil. e ao distr. de recrut, « res. n.º 16, com 
a séde em Lisboa. || Povoações nas freguezias: N. 
S.* da Luz, de Carvoeira, conc. de Torres Ve- 
dras, distr. de Lisboa || S. Martinho e couc. de 
Cintra, do mesmo districto. 

Zibreira da Fé. Pov. na freg. de N. S." da 
Piedade, de Santo Quintino, conc. de Sobral de 
Monte Agraço. distr. de Lisboa. 

Zibreira de Fetaes. Pov. na freg. de N. S“ 
da Piedade, de Santo Quintino, conc. de Sobral 
de Monte Agraço, distr. de Lisboa. 

Zibreiros. Pov. na freg. de S. João Baptista, 
de Silva Escura, conc. de Sever do Vouga, distr. 
de Aveiro. 

Zigoném. Pov. na circumscripção de Batti, do 
commando e couac. de Savguém, distr. de Gôa, na 
India. 

Zilla N'Zambe. Pov. do conc de Cacongo, no 
digtr. do Congo, prov. d'Angola, Africa Occiden- 
tal. 

Zimbral. Coutada real importante uo secu- 
0 XV. 

Zimbral. Povoações nas freguezias: S. Cle- 
mente e conc. de Loulé, distr. de Faro. || Santa 
Maria do Castello c cone. de Tavira, do mesmo 
districto. 

Zimbretra. Pov. na freg. de S. Bartholomeu 
de Messines, conc. de Silves, distr, do Faro. 

Zimbreiro. Ilha da Madeira; pov. ua freg. da 
Santıssıma Trindade, de Tabua, conc. do Ponta 
do Sol, distr. do Funchal. 

Zimbretros. llha da Madeira; pov. na freg. 
de Santo Antão, de Caniço, conc. de Santa Croz, 
distr. do Funchal. 

Zinguichor. Presidio na margem esquerda do 
rio Casamansa na Guiné. 
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Zisima. Pov. do sobado de Muala, no eami 
nho do Zombo, conc. de S. Salvador, e distr. do 
Congo, nrov. d'Angola, Africa Occidental. 

Ziu Zia. Canal que liga o rio Chire e o Zam- 
beze, e que se abre quaei em frente de Sena, na 
prov. de Moçambique, Africa Oriental. Tem cêr- 
ca de 50 k, de extensão e fórma a ilha Nhango- 
ma. 

Zoary. Rio da India portugueza. 

Zolo. Pov. e freg. de S. Pedro, da prov. de 
Traz -os-Montes, conc, com., distr. e bisp. de 
Bragança; 131 fog. ə 04 hab. Está situada a 10 
k. da margem esquerda do Rio Tuella e a 20 da 
séde do conc., nas proximidades da serra de No- 
gueira. E’ banbada pelo ribeiro da Calhelha, e 
que passa junto da pov. e o de Martim, que passa 
entre a pov. d'este nome e a de Refoies. Ambos 
nascem no termo d'esta freg: a distancia de 7 
k. desagúam no ribeiro de Cellas, e este des 
agua no Tuella que, unido ao Rabaçal, fórma o 
Tua. E’ fertil em centeio, trigo, batatas e casta 
nhas. Tambem cria bastante gado lanigero e bo- 
vino. Pertence à 6.º div. mil. e ao distr. de re- 
crut. a res. n.º 10, com a séda em Mirandella. 

Zôlo. Pov. do sobado de Quipanso, no cami- 
nho do Zumbo, cone de S. Salvador e distr. do 
Congo, prov. de Angola, Africa Occidental. 

Zombo. Nome d'uma das divisões do conc. de 
S. Salvador e distr, do Congo, prov. de Angola, 
Africa Oceidental. Comprehende alguns sobados 
e numerosas povoações, estando incluida n'ella 
a região de Damba, cuja população orça por 
60:090 habitantes. 

Zondo. Pov. do aobado da N'Golla Bumba, na 
à. div. da freg. de S. Joaquim, cone de Golnn- 
go Alto, distr. de Loanda, prov. de Angola, Afri 
ca Occidental. || Pov. da 4.º div. do cone. de Ca 
zengo, no distr. de Loanda, prov. d'Angola, Atri- 
ca Occidental. 

Zongo. Pov. do sobado de Mussengue a Ca 
banga Canzenza, na 5.º div. da freg. de S. Joa 
quim, conc. de Golungo Alto, distr. de Loanda, 
prav. d'Angola, Africa Occidental. 

Zongueje de Balxo. Pov. da 3.º div. (Maha- 
balla) do cone de Pnngo Andongo, no diatr. de 
Loanda, prov. de Angola. Africa Occidental. 

Zongueje de Cima. Pov. da 3.º div. (Maba- 


halla) do cone. de Pungo Audongo, no distr. de | 


Lnanda, prov. d'Angola, Africa Occidental. 

Zonho. Pov. da freg. de S. João Baptista, de 
Codegços, cone. de Paços de Ferreira, distr. do 
Porto. 

Zonho. Pov. na freg. de S. Pedro, de Cotta, 
conc. e distr. de Vizeu. 

Zonodem. Aldeia da regedoria de Molcorném, 
no conc. de Quepém, distr. de Gôa, India. 

Zorném. Aldeia da circumscripção mil. de Val- 
pov. na prov. de Satary, distr. de Gôa, India. 

Zorral. Pov. na freg. de S. Pedro de Sollia, 
conc. de Mertola, distr. de Beja. 

Zorreguelra. Pov. na freg. de N. S.º da Oli 
veira, de Matacães, conc. de Torres Vedras, distr. 
de Lisboa. 

Zorro. Povoações nas freguezias : Santo An 
tonio dos Olivaes, cone. e distr. de Coimbra || O 
Salvador e conc. de Miranda do Corvo, do mesmo 
distr. || Sitio á beira do rio Zezere, perto do mon 
te dos Aroçarios, freg. de Dorncs. 

Zorros Pov. na freg. de S. Sebastião e conc. 
de Loulé, distr. de Faro. 
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Zouparria. Povoações nas freguezias: S. Sil- 
vestre do Campo, conc. e distr. de Coimbra. || S. 
Thiago, de Souzellas, do mesmo conc. e distri- 
cto. 

Zuica. Pov. do sobado de Ucusso, na 10." div. 
(Ucusso) da freg. de N. 8.º da Conceição, conc. 
de Muxima, distr. de Loanda, prov. de Angola, 
Africa Occidental. 

Zulo a Mungo. Pov. da div. de Quiumbo, no 
conc. de Ambrizete, distr. do Congo, prov. de 
Angola, Africa Occidental. 

Zulomongo Pov. do sobado de Bamba, no conce., 
de S. Salvador e distr. do Congo, prov. de Ango- 
la, Africa Occidental. || Pov. do sobado da Cata 
racta do Quisulo, no conc. de S. Salvador e diatr. do 
Congo, idem, idem. || Pov. do sobado de Tamboco, 
cone. de S. Salvador o distr. do Congo, idem, 
idem. | Pov do sobado de N'Chantete, no cone. 
de S. Salvador e distr. do Congo. idem. idem. 

Zulumango. Pov. do conc. de S. Salvador e 
paus do Congo, prov. d'Angola, Atrica Oeciden 
ta 

Zumbe. Pov. do sobado de Muhongango, na 
4º div. do concelho de Ambaca, distr. de Loan- 
da. prov. de Angola, Africa Occidental. 

Zumbo. Villa do distr. de Tete, na prov. de 
Moçambique, Africa Oriental. Está situada na 
margem esquerda do Zambeze, perto da confluen 
cia do Aruangna com aquelle rio, e dista cêrca 
de 400 k. da canital do distr. Fm tempos remo- 
tos era conhecida pelo nome de Meroé. Foi uma 
pov. muito importante, onde se encontram ainda 
ruinas de edificios consideraveis levantados pe- 
los portuguezes, o que equivale a padrões monu- 
mentaes da obra de civilisação que desde ba re 
culos emprehendemos no continente negro. Ao 
N da ilha erguem se as altas serranias de Ma. 
zansira, e ao S estende-se uma vasta planicie. O 
Zambeze e os seus confluentes permittem que a 
villa alargue as suas communicações tanto para 
o litoral como para o interior o Zumbo tinha 
outr'ora mais de 200 fogos, havia nºelle um bem 
convento da invocação de S. Domingos, e domi- 
nava um extenso territorio entre as margens do 
Aruangua e do Zambeze. Depois foi decaindo a 
pouco e pouco, mas em nossos dias já readquiriu 
parte da sua antiga prosperidade. Segundo uns, 
o primeiro povoador do Zumbo foi um individno 


| natural de Gôa chamado Pereira, que estabeleceu 


ali uma pequena colonia que mais tarde se trana- 
formou n'uma rica pov. commercial, e, segundo 
outros, foi o missionario Fr. Pedro da Santissima 
Trindade, o qual, captando a sympathia do res. 
peetivo regulo, obteve d'elle a cedencia d'uma 
porção de terreno onde deu principio á pov. e 
construiu uma egreja. Depois, as rivalidades en- 
tre os indigenas dariam causa a que a pov. fôsse 
abandonada e se lançassem os fundamentos d'ou- 
tra no logar onde se vêem as ruinas de edificios 
a que já alludimos. Em 1710 foi a pov. atacada 
pelo regulo Changamira, refugiando-se parte dos 
moiadores na villa de Tete, e com varias alter- 
nativas se manteve este estabelecimento, até que 
por provisão de 27 de abril de 17t3 foi elevado á 
categoria de villa e capitania-mór, com juiz or- 
dinario, capitão-mór, vereadores, ete. Construiu- 
se então uma muralha com baluartes, fundou-se 
a egr.ja e construiram-se ontros edificios Em 
1780 as continuas guerras e incursões dos negros 
obrigaram tambem os moradores e a guarnição 
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da villa a abandonal a, sando assassinados pelos | mandos militares com séde na confluencia do rio 
landins aquelles que se deixaram ficar e não qui- | Cafucue e em M'chera, e que o governo ficasse 
zeram prudentemente, como o8 outros, recolher- | autorisado a crear novos commandos militares 
se a Teto, e, como a situação se aggravasse, em | nos pontos que julgasse cnnveniente. O governo 
1835 foi egualmente abaadonada a feira que os | inglez protestou em 21 de novembro contra a 


portuguezes ali tinham, ficando assim perdida 
pelo momento a nossa inftuencia. A 1 de dezem- 
bro de 1861 foi mandado reoccupar aquelle ter- 
ritorio, sendo encarregado d'esta missão Albino 
Manuel Pacheco, capitão-mór de Tete, que foi 
nomeado capitão-mór interino da villa, e esere- 
veu nma interessanto memoria intitulada Uma 
viagem de Tete ao Zumbo, e desde então, o ape- 
zar de varias occorrencias, não deixou aquella 
parta do continente negro de estar sujeita á so 
berauia portugueza. A vilia, constituida em séde 
d'uma capitania-mór do seu nome pertencente ao 
distr. de Tete, por decreto de ? de novembro de 
1889 foi elevada a capital d'um novo distr. da 
provincia, ficando assim desmembrada do de Te- 
te. Por esse diploma, o distr. do Z imbo ficou li- 
mitado pelos cursos do Bissombo e do Aruangua, 
desde a confluencia d'aquelle até ao ponto mais 
proximo das Cabeceiras.de Luangua, pelo curso 
d'este até ao Zambeze, pelo do Zambeze até ao 
logar em que n'elle so lança o rio Mussengueji e 
d'ali em deante por este ultimo rio até á sua 
origem, pela linha divisoria das aguas dos rios 
Panhame e Luia, pelo lcito do Mazura até en- 
contrar a fronteira do antigo distr. de Manica, 
com a qual coincidia até ao ponto em que «sto 
encontra o rio Save, seguindo depois pelo leito 
d'este rio para montante, d'onde passava para as 
Cabeceiras do Mafuli, cujo leito acompanhava, 
bem como o do Sanhati até ao Zambeze, por on- 
de se dirigia para o occidente. O mesmo decreto, 
além da indicação das respectivas autoridades 
administrativas, estabelecia a croação do 2 com 


creação do novo distr. do Zumbo, allegando que 
parte dos territorios n'elle comprohendidos esta- 
va na cephera de influencia da Inglaterra, e a 
esse protesto respondeu com notavel firmeza a 
29 do mesmo mez o então ministro dos negocios 
estrangeiros Henrique de Barros Gomes. Na pri. 
meira decada de dezembro ainda a questão es- 
tava pendente ontre os 2 governos; depois occor- 
reram na prov. de Moçambique os acontecimentos 
que deram origem ao brutal ultimatum inglee do 
ll de janeiro de 1890, e a Inglaterra, pelo tra- 
tado que nos impôz a 20 de agostn seguinte, cor- 
tou á larga nos territórios cuja posse nos conteos- 
tava va Africa oriental. Hoje, pelo que se de- 
prehende do Annuario estatístico dos domínios ul 
tramarinos portuguezes, de 1899 e 1500, o Zuinbo 
fórma um commando militar do distr. de Tete. 
Estão estabelecidas n'elle varias missões religio 
sas, como a de S Pedro Claver do Zumbo, de 
S. Francisco Xavicr de Mopéa e de Nossa Senhera 
da Immaculada Conceição de Chupanga. 

Zundo. Pov. do sohado do mesmo nome, na 8.º 
div. do conc. de Ambaca, distr. de Loauda, prov. 
de Angola, Africa Occidental. || Pov. da 14.º div. 
da freg. de N." S.º da Victoria, no conc. de Mas- 
sangano, distr. de Loanda, prov de Angola, Africa 
Occidental. 

Zuago Pov. da 2.º div. do conc. de Cazeugo, 
no distr. de Loanda, prov. de Angola, Africa Uc- 
cidental. 

Zinguilla. Pov. do sobado e cone. de Cahinda. 
na delegação Chiavala, distr. do Congo, prov. de 
Angola, Africa Occidental. 











CORRECÇÕES 


Tabellião. Accrescente se no fim: Bibliogra- 
phia: V.a Historia da Administração Publica nos 
seculos xt à xv por Gama Barros, vol. III, Lis- 
boa, 1914. 

Tavares Lebre (Antonio). Nasceu em Ilhavo 
no meado do seculo x1x. Em 1862 matriculou-se 
na Academia Polytechnica do Porto, onde foi es- 
tudante laureado Coliaborou nas obras de Leiria, 
e pareve que, na Batalha, ha um viaducto impor- 
tante, cuja construcção se deve à sua direcção. 
Estava na Costa Nova do Prado tratando da sua 
abalada saude, quando teve de regressar á sua 
repartição de Leiria. Pouco tempo depois aggra- 
vou se lhe o seu estado de saude, e voltando á 
sua casa de Ilhavo, ali fal. em 27 de dezembro 
de 1580. 

Teixeira (P. Candido da Silva). Segundo bi 
blrthecario (addido) da Bibliotheca Nacional de 
Lisboa. N. em Sernache do Bomjardim a %2 de 
agosto de 1871,sendo filho de Francisco José Tei- 


- 


sor do ensino primario. O zelo desenvolvido na 
doutrinação dor indigenas não o impediu de cn- 
sinar a lér, escrever e contar a muitos d'elles, que 
abandonavam a escola á medida que obtinham 
taea conhecimentos. Benzeu solemnemente as 
egrejas novas de Pungo Andongo e Golungo Al- 
to. Na Humpata fez importantes obras na igreja 
parochia! pre a qual adquiriu varias alfaias ; 
coustruiu à sua custa e d'um generoso parochia 
no uma casa para residencia parockial junto da 
qual deixou arroteado e semeado uma certa ex- 
tensão de terreno até ali inculto; e conseguiu 
que a escola primaria passasse para uma depen- 
dencia da egreja e fôsse dotada de expediente e 
algum mobiliario. N'esta freguezia e na de Mos - 
samedes fez algumas festas com extraordinaria 
pompa, prégando com agrado de todos os paro- 
chiauos. Assistiu tambem & outras festas nas vil- 
las do Lubango e Chibia onde prégou por varias 
vezes Após estes trabalhos que ficam ao de leve 


xeira e de Jacinta da Conceição. Depois de fazer | citados, foi nomeado capellão cantor da Sé de 


exame elementar começou a trequentar, na qua- 


| Loanda em 15 de junho de 1902, acumulando este 


lidade de alumno externo, o Collegio das Missões, | cargo com os de professor e parocho da Ilha de 


situado na sua aldeia natal. Tendo feito os exa- 
mes de portuguez e 1.º auno de latim, entrou pa- 
ra o referido collegio em 30 de setembro de 1886, 
onde fez o exame de instrucção primaria e todos 
os outros de preparatorios e curso teologico que 
concluiu em julho de 1394. Foi alumao muito ap- 
plicado, conseguindo com o seu persistente tra 
balho obter ser classificado entre os primeiros 
dos seus condiscipulos. Ordenado de presbytero 
em 16 de dezembro de 1904, cantou a sua primei 
ra missa ua egreja do referido collegio em dia de 
Natal do mesmo anno. Destinado ás missões de 
Angola, partiu em 23 de março de 1845 para Loan 
da, onde chegou no dia 15 de abril do mesmo an- 
no. Missionou em Angola durante 8 annos, 2 me- 
zes e 12 dias, embarcando para a Europa em 27 
de junho de 1903. Durante aquelle periodo paro- 
chiou em Pungo Andongo, Mossamedes, Humpa- 
ta, Golungo Alto e ilha de Loanda, acumulando 
n'estas tres ultimas parcchias o logar de profes- 


Loanda. Um celebre discurso que pronunciou n'un 
Te Deum ofticia! celebrado na referida Sé por oc - 
casião do regresso da expedição ao Bailundo acar- 
retou lhe a má vontade d'um governador, já hoje 
fallecido, que diplomaticamente se queixou ao 
prelado, dizendo lhe: «o padre Candido falou bem, 
disse verdades amargas... mas verdades que se 
não deviam de dizer do alto do pulpito!a Como 
tempos depois prégasse, estando presente o mcs- 
mo prelado, na Capella historica de N.S.º da 
Nazareth, e o sermão sa'sse um pouco fóra dos 
moldes jesuiticos na cxplanação d'um assumpto 
social,—a acção da mulher na familia—resolveu o 
mesmo prelado prohibir Ihe prégar na cidade, mas 
deixando-lhe liberdade de o fazer na Ilha! Com 
a saude avariada pela permanencia de mais de 
oito annos consecutivos no ultramar, deixou de- 
finitivamente as missões no dia 27 de junho de 
1903 em que embarcou para a Europa. Logo que 
chegou a Lisboa entregou ao supcrior das mis- 
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sõcs um extenso relatorio dos seus trabalhos, 
sstudos e observações, que foi entregue ao Dire- 
ctor do Ultramar que provavelmente o lançou no 
cesto dos papeis inuteis. À categoria do funccio- 
nario pouco importava porque os relatorios dos 
padres, militares, medicos, agronemos, enge- 
nheiros, etc., tinham todos o mesmo apreço 
o destino! Voltando Á sua terra natal foi du. 
rante alguns mezes capellão da Misericordia 
da Certã até abril de 1901 em que resolveu 
vir viver para Lisboa afim de investigar nos 
archivos e bibliothecas os dados historicos para 
escrever as obras que já publicou e uma que 
tem em preparação. Foi capellão da Irmandade 
do S5. da freguezia do Soccorro desde maio de 
1904 a março de 1905 em que foi nomeado paro- 
cho encommendado da freguezia de 5. Lourenço, 
de Azeitão, onde se conservou até março de 1906. 
A seguir foi coadjutor da parochia de Santos o- 
Velho até 1908, sendo ao mesmo tempo capellão 
da ermida dos. lcrramotos, logar quo exerceu 
desde maio de 1906 até 31 de jaueiro de 1907,e a 
seguir capellão da Irmandade do SS. da fregue. 
zia da Lapa até 15 de feveroiro de 1912. Em 20 
de Janeiro de 1908 tomou posse do logar de ca- 
pellão cantor da Sé do + isboa, após coucurso por 
provas publicas em que foi classificado em 2.º lo- 
gar. Exerceu este cargo até 20 de agosto de 1911 
em que deixou de ir à Sédevido à má voutade de 
seus collegas não pensionistas. Eleito pelos seus 
collegas pensionistas do districto de Lisboa para 
os representar na commissão de pensões eccle- 
siasticas do referido districto, acceitou tal cargo, 
o que lhe suscitou a má vontade do alto clero não 
peusionista, inclusive a do patriarcha dg Lisboa, 
que o suspendeu em informata consciencia em 15 
de tevereiro de 1912. Após a suspensão requerou 
e obteve ser collocado na Bibliotheca Nacional 
de Liaboa na qualidade de addido ao quadro dos 
2.º bibliothecarios, sem vencimento, mas com di: 
reito å 1.º vaga que se abra no referido quadro. 
Desempenha este ultimo cargo desde 10 de ja- 
ueiro de 1913. U padre Candido tem passado a 
vida cstudando e trabalbando incessantemente, 
hourando as firmes tradições de trabalhadores in- 
fatigaveis que em Seruacae distingue a familia 
dos DDamasios. Orador e poeta, escriptor e jorna- 
lista, clle tem conseguido firmar o seu uome, ape- 
sar de viver um pouco retraido, alimentando apc- 
uas a convivencia com meia duzia de amigos de- 
dicados, com os seus livros e com as velhas chro- 
nicas e sumidos manuscriptos dos archivos nacio 

naes. Na imprensa tem collaborado nos jornacs 
Vanguarda, Correto Nactonal, Era Nova, Portu 

gal, Correio da Noite, Dic, Intransigente, Seculo 
e Mundo, quasi sempre anonimamente ou firmau- 
do os seus artigos com uma ou duas iniciaes. Uo- 
mo cscriptor publicou cm 1905 uma curiosa mo- 
nographia intitulada O Collegio das Missões em 
Sernache do Bom Jardim, em que historia a fun- 
dação e vida d'aquello estabelecimento scieutati- 
co v 08 trabalhos missionarios realisados nas nos- 
sas colonias pelos padres educados n'aquelie col- 
legio. &º um volumo de 184 paginas em 4.º, vdi- 
tado pela Imprensa Nacional de Lisboa. Aiuda 
DO mesino anuo publicou outra monografia com o 
titulo de Sernache do Bom Jardim, que é um va 

hosorepositorio de variados dados historicos da vi- 
da d'aquella aldeia e freguezia E' um volume em 
4.º com 380 paginas de texto e curiosas notas, il. 
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lustrado com 52 gravuras de retratos d'alguns dos 
scus varões illustres c de vistas de ruas e de 
quadros panoramicos da mesma aldeia. Actual 
meute tem quasi concluida uma nova obra inti- 
tulada Antiguidades, Familias e Varões Illustres 
de Sernache do Bom Jardim e seus Contornos, em 
2 volumes, que em hreve entrarão no prelo. 

Tejo e Sado (Companhias das Lezirias do). 
Accrescente-se, a pag. 81, columna 1.º: Collecção 
das peças relativas á venda das Lezirias, e suas 
pertenças, ordenada pela Carta de Lei de deze 
seis de março de mil oitocentos € trinta e seis, Lis 
boa, Impreusa Nacional, 1836. 

Timbre. Pag. 144, 2.º columna, linhas 13, em 
vez de armamento, leia-se ornamento. 

Torre da Murta (João Carlos Infante de Se- 
queira Correia da Silva Carvalho, visconde da). 
rag. 174, 1.º columna, linhas 17 ; tal. em Bemfica 
a lt da tevereiro de 1914. 

Trabalhos de Antonio Cabretra. São em 
numero de 116 e encontram se devidamente cata 
logados no livro «Antonio Cabreira, seus serviços 
e consagrações; factos e documentos, coligidos e 
publicados, em comemoração do 25.º aniversario 
do estabelecimento da 2º época de exames de 
instrução secundaria, por iniciativa dos seus con- 
discipulos no Liceu de Lisbca, em 1887-1859», 
Lisboa, 1914, Esta obra tem 680 paginas e 13 
gravuras, abrangendo os seguintes assumptos : 
Proemio, subscripto por 68 condiscipulos de An- 
tonio Cabreira, onde avultam 3 ministros da Re 
publica, 4 deputados, diversos socios das Acade- 
mias das Sciencias, professores da Universidade 
de Lisboa e de outros institutos superiores e se- 
cundarios, engenheiros, medicos, advogados, ofti- 
ciaes da armada e do exercito; Plano do livro ; 
Estudv da individualidade de Antonio Cabreira, 
definida pelus caracteres ethnogenicos e pela syn 
these critica da sua «bra; Serviços prestados por 
Antouio Cabreira na iniciativa e consecução de 
importantes leis para o ensino, na fundação de 
iustitutos escolares, scientiticos e patrioticos; ua 
publicação de trahalhos sobre muitos ramos do 
saber, predominando os de caracter mathematico, 
e ng acção fecunda que desenvolveu naquelles in- 
stitutos v ainda em todos os outros a que perten 
ce e, bem assim, nos Congressos nacionaes e in 
ternacionaes onde tem tomado parte; Consagra - 
ções, que coustam dos titulos ue benemerencia, 
bonoriticos e académicos que tem rec: hido, dos 
cargos que tem desempenhado, das manifestações 
publicas de que toi alvo, no Algarve, em Lisboa 
e no Minho; das homenagens que lhe tributaram 
diversas corporações doutas, nationaes e estran- 
geiras, Camaras Municipaes e outras entidades 
importautes; Extrato da legislação devida a An 
toniv Cabreira, hem como daqueila cuja doutrina 
Jôra previamente realisada ou sustentada por ele, 
tactos esses comprovados por diversos testemu- 
uhos authenticos; Historia do antigo Real losti- 
tuto de Lisboa, (Vid. volume V1, pag. 113), se- 
guida de eloquentes cartas de muitos alumnos, 
hoje professores, oficiaes do exercito e da arma- 
da € tuncionarios civis superiores, que declaram 
dever à sua posição social a esse henemerito es- 
belecimento de iustrucção gratuita, fundado e di 
rigido por Antonio Cabreira; Historia da Liga 
Latino-Slava e da Academia de Sciencias de Por- 
tugal, outras duas utilissinas creações ao home 
nageado (Vid. volume VI, pag. 952-983 e 769- 
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772); peças justificativas de outros relevantes 
serviços por ele prestados; diplomas, c ficios, men 
sagens e louvores com que as Academias de Scien- 
cias e diversas associações scientificas, literarias 
e escolares, o teem enaltecido ; trauscripção das 
principaes biografias do grande trabalhor e hon 
rosissimas apreciações de publicações e de sa 
bios e litteratos nacionaes e estrangeiros ácêrca 
da sua acção social e dos estudos que tem pro 
duzido. 

Trabalhos Sociaes (Instituto de). Foi funda. 
do pelo mathematico Antonio Cabreira, em 27 de 
janeiro de 1914, como instituto annexo da Acade- 
mia de Sciencias de Portugal. A sua organisação 
foi approvada, no dia imediato, pelo Ministerio 
de Instrucção Publica, sendo publicada no Dia- 
rio do Governo, lI série, de 30 do mesmo mez. O 
Instituto tem por fim preparar a solução dos prin- 
cipaes problemas que interessam directamente á 
economia social da nação portugueza e áinda dos 
conflictos suscitados entre o Capital e o Traba- 
lho. Esse fim será attingido 1.º, por via de inque 
ritos em ordem a determinar a situação da rique- 
za publica; 2.º, pela elaboração de medidas que 
permittam o desenvolvimento dessa riqueza; 3.º, 
pelo estabelecimento do criterio de uma legisla- 
ção do trabalho, harmonica com as necessidades 
de toda a producção; 4.º, por uma activa propa 
ganda a favor da arbitragem em todos os pleitos 
economicos; 5.º, pela A ção de brochuras e 
realisação de conferencias, destinadas a aproxi- 
mar as classes patronal e operaria, incutindo-lhes 
a comprchensão da Sciencia e da Equidade So 
cial, O Instituto é composto de um corpo techni- 
co e de um corpo eleetivo. Constituem o corpo 
tecbnico 3 contabilistas e um numero egual de 
actuarios, engenheiros industriaes, de miuas e de 
obras publicas, agronomos, medicos, jurisconsul- 
tos, economistas e sociologos Constituem o corpo 
electivo 12 delegados da classe patronal, egual 
numero da classe opcraria, respectivamente, da 
agricultura, da industria e do comercio, c 6 re~ 
presentantes dos Tribunars de Arbitros Avindo 
res do paiz. O Instituto representa a primeira teu- 
tativa em Portugal, para se resolver, por uma 
organisação permanente, o problema das greves, 
e concretisa a doutrina da comunicação reali- 
sada em 1910, pelo dr. Antonio Cabreira, na Aca- 
demia das Scicncias de Lisboa, sob o titulo «Ana- 
lyse da Gréve, sua solução economica e juridica», 

Typographia. Arte de imprimir com caracte- 
res moveis, ou typos, e com gravuras em reiêvo. 
A imprensa, ou arte de imprimir, estampar, etc., 
com chapas inteiriças representando desenhos em 
paginas inteiras d'escripta, etc., é anterior á ty- 
pographia, propriamente dita. Assim, a typogra- 
phia foi conhecida dos antigos. João Gutenberg, 
de Mayence, após longas experiencias e cstudos, 
iniciados em 1436, chegou a resolver o problema 
que se impuzera de multiplicar sem grandes des- 
pezas os exemplares das obras que reproduzia 
Conhecem-se mal os seus primeiros ensaios, mas 
em seguida ao associar-se com Fust (1450) pu 
blicou o bello volume conhecido pela Biblia das 
quarenta e duas linhas, auterior ao mez d'agosto 
de 1456, e um pouco mais tarde, com a ajuda do 
seu novo socio, Pfister, imprimiu a Biblia das 
trinta e seis linhas, que era uma nova obra-pri- 
ma. Tentou se contestar a Gutenberg o merito 
do seu invento. Os hollandezes durante muito 
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tempo sustentaram que fôra a Lourenço Coster, 
de Harlem, que Gutenherg aprehendera o aper- 
feiçoamento capital da mobilidade des caracteres. 
Porém esta lenda não se manteve. Tentativas de 
typographia fez em Avinhão um ourives, de no- 
: me Procopio Waldfoghel, o qual estava ao cor- 
rente dos trabalhos antcriores de Gutenberg. 
Fust, associado com Pedro »ckceffer, introduziu 
alguns melhoramentos na nova arte, que do valle 
do Rheno não tardou a espalhar se por toda a 
Europa. Quasi todas as nações possuem a histo - 
ria, ou annaes, da sua typographia. Entre nós o 
erudito academico Antonio Ribeiro dos Santos 
| tambem escreveu uma interessante memoria 80- 
| bre as origens da typographia portugueza. E’ 
| bem conhecido o trecho seguinte com que abro 
|o capitulo I da referida Memoria: «Poucos an- 
nos depois do seu nascimento entrou a typo- 
graphia em Portugal. Uma nação, como a nossa, 
que, pelo meio do seculo xv, avultava já muito 
em trato de litteratura Sagrada e Civil, como se 
sabe de suas antigas escolas, é de varias compo- 
sições, que trabalhou n'aquelles tempos; não po- 
| dia deixar de acolber logo com boa sombra, e ga- 
salhado uma tal arte, que tantoservia de encurtar 
os trabalhos da escriptura manual, e de propa- 
gar com a maior facilidade, e energia os conhe- 
' cimentos de todas as artes c sciencias. Ella vio 
com maravilha levantarem-se n'aquelle mesmo 
seculo em tres illustres cidades os primeiros pré- 
los typograpbicos, que sobremaneira nos honra- 
ram, e ennobreceram n'aquella idade.» Parece 
averiguado que foi Leiria a primeira cidade que 
em toda a peninsula teve a typographia. Não se 
póde, comtudo, indicar a data certa porque as 
mais antigas edições d'ali não sohem além dos 
annos de 1494. A tradição leva a assentar que já 
pelos annos de 1470, ou pelo menos de 1474, ha- 
via ali uma oflema typographica. A questão de 
não apparecerem livros anterioros a 1494 é ex- 
plicada por se terem impresso em Leiria poucas 
| obras e d'estas poucos exemplares, e por estas 
circumstancias e pela sua muita antiguidade se 
fizeram extremamente raras. Lishoa foi a segun- 
| da cidade de Portugal, que apresentou oficinas 
typographicas, em que se estamparam livros he- 
' braicos, latinos e portuguezes. Datam de 1481. 
Braga foi a terccira cidade que se ennobreceu 
com a typographia no seculo xv, em 1494, ou tal- 
vez antes. U Porto, Coimbra, Evora e Vizeu só 
uo seculo xv: tiveram prélos. Os primeiros im- 
pressores que appareceram entre nós, quanto se 
tem podido descobrir, tôram judeus estrangeiros 
que vieram a Portugal de diversas partes de Ita- 
lia. A pratica em que estavam os judeus de mul- 
tiplicarem os exemplares da sua lei para uso das 
synagogas, e dos mesmos particulares, fazia que 
tambem sc multiplicassem os impressores da na- 
ção. O primeiro de que ha noticia foi Rabban 
Eliezer, impressor en; Lisboa pelos annos de 
' 1489, cm que imprimiu um Pentatheuco Hebraico 
| é outras obras em 1492, de parceria com seu filho 
| Zacheo e Rab Tzorha. Depois d'estes impresso - 
| res hehreus começam a apparecer alguns chris. 
| tãos, estrangeiros que passaram a Portugal, vin- 
ES da Italia e da Aliemanba. Dos allemães o 
| mais antigo é Nicolau de Saxonia, um dos mais 
| afamados Tinha officina em Lishoa, onde impri- 
mio o Breviario Eborense do arcebispo D. João 
da Costa por 1190, a Vita Christi da traducção 
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de Fr. Bernardo de Alcobaça por 1495, e o Mis- | mandante militar da Geba por portaria de 29, 
sal o Breviario Bracarense do arcebispo D. Jor- | sendo exonerado por portaria de 11 de fevereiro 
ge da Costa em 1496 e 1498. Teve por coopera.» | de 1899. Por portaria ds 18 de abril seguinte 
dor a Valentim de Moravia. Em Braga, em 1194: teve a nomeação de chefe interino da secção do 


tinha officina o allemão João Gherline. Dos im 
pressores italianos aponta se em Lisboa, no anno 
de 1491, a Christovão de Cremona, e em 1501 a 
João Pedro de Boôshomés, milanez. De origem 
incerta apparece o mestre Ortas, que tinha ofi- 
cina em Leiria No seculo xy1 o seguintes avul- 
tam numerosos impressores, cuja lista se póde 
vêr na memoria referida de Ribeiro dos Santos. 
Bibliographia: Documentos para a historia da 
typographia portugueza nos seculos XVI e XVII, 
por Venancio Augusto Deslandes, Lisboa, 1831; 
Breve noticia da Imprensa Nacional de Lisboa, 
1869; A imprensa de Portugal nos seculos XV e 
XVI, as Ordenações de el rei D. Manuel, por Bri- 
to Aranha, Lisboa, 1898. 

Ultra Machado (Alberto Telles de). Leia se 
Utra Machado. 

Vasconcellos (Eduardo Melim). Militar do 
exercito d'Africa. N. no Fuuchal a 21 de outubro 
de 1568, sendo filho de Victor Melim de Vascon- 
cellos e de D. Herminia Augusta Fernandes. As- 
sentou praça como voluntario no regimento de 
caçadores n.º 12, em 18 de julho de 1487. Estudou 
os cursos da classe de cabos e da classe de sar- 
gentos. Em 1897, sendo primeiro sargento do re 





Eduardo Melim Vasconcellos 


gimento n.º 1 de infantaria da Rainha, foi pro- 
movido a 13 de setembro d'esse anno a alferes 
para a guarnição da provincia da Guiné, sendo 
collocado no quadro das commissões d'essa pro 
víncia. Em 26 de março de 1898 veiu ao reino 
para se apresentar á Junta de Saude do Ultramar, 
regressando depois á Guiné, onde desembarcou 
a 24 de novembro d'esse anno. Foi nomeado com- 
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pessoal da secretaria de guerra, cargo que exer- 
ceu até 5 de agosto, embarcando no dia 6 para 
Lisboa para novamente se apresentar å Junta de 
Saude do Ultramar. Passou á provincia de An- 
gola a servir no batalhão de caçadores n.º 2, e 
depois no batalhão de caçadores n.º 4. Nomeado 
ajudante de campo do governador do districto de 
Huilla, por portaria de 9 de agosto de 1902, foi 
exonerado d'esse cargo em dezembro do mesmo 
anno. Nomeado mais tarde, por portaria do go- 
verno geral de 3 de abril de 1903, secretario do 
governo do districto de Huilla, ali se conservou 
até 13 de outubro de 1905, data em que foi exo- 
nerado, sendo, em portaria da mesma data, no- 
meado chefe do concelho de Humpata, e sendo 
cxouerado, e nomeado logo secretario do governo 
de Huilla, por portaria de 3 de setembro de 1906. 
Foi depois encarregado do governo de Huilla 
desde 14 de novembro de 1907, sendo exonerado 
do logar de secretario. Teve mais tarde a nomea- 
ção de chefe interino do concelho de Porto Ale- 
xandre, por portaria do governo geral de 5 de 
setembro de 1908. Por decreto de 27 d'agosto foi 
feito capitão, e seguiu para o reino no gozo de 
licença, passada em 16 d'abril de 1909; em 3 de 
maio seguinte foi exonerado do cargo de chefe 
do concelho de Porto Alexandre. Regressando a 
Angola desembarcou em Loanda a 8 de janeiro 
de 1910. Commandou interinamente a companhia 
disciplinar de 20 de janeiro a 12 de fevereiro do 
mesmo auno. Nomeado chefe da circumseripção 
administrativa de Humbe a 24 de fevereiro, to- 
mou posse d'esse cargo em 4 de junho, de que foi 
exonerado a 20 de janeiro de 1911 sendo, no dia 
26 d'este mez collocado na 10.º companhia indi- 
gena de infantaria, tendo depois transterencia 
para a 16º em 21 de março. O gr. capitão Eduar- 
do Melim Vasconcellos pelos muitos serviços pres: 
tados em Africa, e pela sua competencia no des: 
empenho das funcções dos seus cargos, tem rece- 
bido as seguintes distincções : louvado pelo zelo 
e dedicação que manifestou no cumprimento do 
regulamento provisorio para a instrucção das tro - 
pas da provincia, de 23 de março de 1900; lou- 
vado pela muita disciplina como fez marchar a 
força do seu commando e valor sob o fogo inten - 
sissimo do gentio que em 17 de fevereiro de 1902 
atacou a povoação do Humbe. Foi agraciado com 
o grau de cavalleiro da ordem de S. Bento de 
Aviz, por decreto de 1 de janeiro de 1909; com 
a cruz vermelha de 2.º classe por dècreto de 29 
de março do mesmo anno. Possue a medalha de 
cobre de philantropia e caridade do Real Lnsti- 
tuto de soccorros a naufragos; as medelhas de 
prata de comportamento exemplar e de serviços 
distinctos no ultramar. O sr. capitão Eduardo Me- 
lim Vasconcellos casou em 23 de dezembro de 
1896 com a ar." D. Maria Vherezade Faria Aguiar 
de Loureiro. 

Velloso (Rodrigo Augusto Cerqueira). Accres- 
cente se no fim do artigo: Da opulenta livraria 
de Rodrigo Velloso acha se publicado um inte- 
ressante catalogo, Lisboa, 1914, por occasião da 
sua venda em leilão d'uma grande parte da mes- 
ma livraria. A parte vendida produziu quantia 
aproximada a 6:0008000 réis. 
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Vianna (Album de D. Maria Ernestina Igle- 
zias). Por oceasião da composição d'este artigo 
parece ter-se extraviado a rua continuação, pelo 
que se publicou apenas o primeiro periodo. Este 
precioso album foi organisado para a kermesse 
qua se realisou na Tapada d'Ajuda, em 1884. Nos 
jornaes da epoca se encontram interessantes no- 
ticias relativas. Assim o Diario Illustrado, de 
24 de maio de 1881, diz o seguinte: 

«Tivemos occasião de vêr, minuciosamente, o 
album offerecido para a festa das créches pela 
Ex™ Sr.' D. Ernestina lglezias Vianna, uma 
das senhoras mais distinctas do nosso mundo 
elegante e a quem, sem duvida, cabem as hon- 
ras da idéia mais graciosamente delicada n'csse 
adoravel turbilhão de novidades e galanterias, a 
favor da Kermesse. 

«O album é encadernado em velludo azul e 
contém valiosos autographos de varias celebri 
dades da França. Abre-o uma phrase escripta 
por Victor Hugo, o homem mais querido em toda 
a Europa litteraria, o fecha-o uns versos encan- 
tadores de Augusto Vacquerie, o seu fiel amigo. 
Entre um é outro encontra-se um grupo de ver- 
dadeiras notabilidades da litteratura e da scien- 
cia, uma collecção de autographos de grande va- 
lor, que toda a pessoa de bom gosto desejaria 
couservar como o mais precioso sacrario. Alguns 
d'esses são homenagens enthusiasticas consagra 
das à iniciadora da festa, sua magestade a Rai- 
nha. 

«Collaboram n'esta elegantissima obra, além 
de Victor Hugo e Vacquerie, já citados, os co- 
nhecidos criticos, dramaturgos, poetas e roman- 
cistas como Alexandre Dumas, Alphonse Dau- 
det, Ernesto Daudet, Edmond de Goncourt, Sul- 
ly Prudhomme, Caro, Charcot, Henri Taine, 
Sarcey, Gounod, François Coppée, F. Lesseps, 
e muitos outros que não pudémos fixar na memo- 
ria ao percorrərmos tão esplendida colleeção». 
<O album foi comprado por el-rei o sr. D. Luiz, 
que manifestou desejos de que um livro consa- 
grado a sua esposa não fosse para mãos de es- 
tranhos. 

«El-rei além da posição que occupa na socie- 
dade é um verdadeiro homem de letras. Deve- 
lhe ser agradavel possuir a brilhante collecção de 
autographos, que a Ex.™" Sr.* D. Ernestina Vian- 
na obteve, demostrando n'esta sua offerta, quanta 
delicadeza e finura ha no seu espirito de mulher 
elegante.» 

O Commercio de Portugal de 24 de Maio de 
1884 descreve assim por sua vez o precioso al- 
bum : 

«Uma illustre dama portugueza, a Exr.™=' Sr. 
D. Ernestina Iglesias da Silveira Vianna, se- 
nhora, que reune, ás esmeradas prendas d'uma 
educação distincta, toda a elevação e todo o en- 
thusiasmo d'uma intelligencia d'élite, teve a fe- 
licissima idéa de associar à sympathica festa das 
créches de Lisboa os mais notaveis dos escripto- 
res francezes contemporaneos, convidando-os 
amaveimente a contribuirem para a formação 
d'um album dedicado a S. M. a Rainha D. María 
Pia e que seria assim uma das mais captivadoras 
attracçè2s da Kermesse. 

«A idéa era sympathica realmente e tinha to- 
das as condições para merecer a calorosa adhe- 
são dos escriptores francezes cuja proverbial ga- 
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lanteria teve occasião de se afflrmar mais uma 
vez por uma forma tam delicada, como affectuo- 
sa, porque, se por um lado quiz corresponder cor- 
tezmente ao appello d'uma dama portugueza, di- 
gna de todos os respeitos e de todas as deferen- 
cias, por outro desejou dar um vivo testemunho 
de sympathia pelo nosso paiz, testemunho apre- 
ciabilissimo, que não é o primeiro, e que, se li- 
songeia o nosso orgulho, não penhora menos o 
nosso reconhecimento. 

«O album dos escriptores francezes é um pri- 
mor. Fôram trinta e um os contemporaneos que 
responderam ao pedido da Ex.=' Sr.* D. Ernesti- 
na Vianna À! frente d'elles collocou se, como não 
podia deixar de collocar-se, o patriarcha da lit- 
teratura moderna, o glorioso Victor Hugo, q poe- 
ta immortal, o cantor apaixonado, caloroso e ve- 
hemente, da justiça, do direito e da liberdade. E 
depois d'elle a fina flôr da litteratura franceza 
contemporanea, About e Sarcey, Clarétie e Cop- 
pée, Feuillet e Dumas, Daudet e Halevy, Taine 
e Simon, Augier e Goucourt; os grandes homens 
da sciencia Charcot e Pasteur; dois maestros Gou- 
nod e de Saint. Saens; dois parlamentares: Bro- 
glie e Olivier; emfim Vacquerie e Sully Prudhom- 
me, dois poetas primorosos e um grande indus- 
trial, um grande trabalhador, Lesseps. 

«O acbum, que pertence hoje a S. M. a rainha 
a sr.* D. Maria Pia, por acquisição de S. M. El- 
Rei D. Luiz, é formado por uma pasta de vellu- 
do azul, forrada a moirée azul e branco. Na fren- 
te lê-se em letras douradas a seguinto dedicato- 
ria: 4! kermesse de 1884 e no reverso um fac-si- 
mile a ouro da assignatura da Ex."* offerente.» 

O Diario de Portugal, de 25 de Maio de 1884, 
noticiou tambem sobre o Album da kermesse o se- 
guinte : 

aBl-rei o senhor D. Luiz comprou o album of- 
ferecido para a festa da Kermesse pela Ex.m Sr.º 
D. Ernestina Iglesias Silveira Vianna, um album 
preciosissimo, contendo uma variada colleeção de 
autographos, de homeus dos mais notaveis na 
França artistica, litteraria e scientifica.»... 


e muitos outros, todos da mesma celebridade e 
reputação e valôr, collaboraram nesse bello album 
cuja ideia partiu da Ex.=* Sr." D. Ernestina Vian- 
na, à idéa mais delicada e mais feliz que uma se- 
nhora illustrada e elegante podia ter. 

«Todo o homem de letras e de bom gosto dese- 
jaria ter a propriedade d'aquelle album, onde se 
encontram nomes tão importantes, nomes de es- 
criptores, que todos os dias enriquecem a litte- 
ratura universal com os seus poderosos trabalhos. 

«El rei D. Luiz, que acompauha como ver- 
dadeiro litterato, essa adoravel Paris, nas suas 
grandiosas evoluções artisticas, interessou-se em 
ficar com esta bella collecção, tanto mais que a 
maior parte dos autographos dizem respeito a sua 
magestade a rainha, a organisadora d'esta festa 
de caridade e de tantas outias e de quem Victor 
Cherbuliez diz no mesmo album: a Elle satisfait 
sa charité, elle ne la rassasse pas.» 

«Dovem, sem duvida, todos estar contentes com 
o resultado obtido: a Ex.m' Sr.* D. Ernestina 
Vianna vendo por todas as formas coroada a sua 
sympathica idéa, sua magestade a rainha por ter 
merecido, dos mais nobres representantes da pri- 
meira litteratura do mundo, phrases de admira- 
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ção e de cortesia; el rei D. Luiz por tcr no seu | memorando o descobrimento do caminho marıti- 
gabinete de trabalho uma tão notavel collecção | mo para a Índia. 


de autographos de homens de letras, elle que tam- | 


Vieira Coelho de Sequelra (Eduardo Hen 


bem as cultiva; e os que escreveram por adqui- | rique). Pag. 472, accrescente se no fim da 1.º cn- 


rirem a certeza de que os seus escriptos ficam 
nas mãos de quem os aprecia e admira, nas mãos 
d'um dos homens mais illustrados do nosso paiz.» 

ignora-se se depois de proclamada a Republi 
ca este valioso album foi entregue å familia real 
ou se se encontra incorporado em qualquer archi- 
vo publico. 

Vidigueira (D. Thomaz Xavier Telles Castro 
da Gama Athayde Noronha Silveira e Sousa, con- 
de da). Fidalgo da Casa Real, camarista d'el-rei 
D. Luiz e condecorado com varias ordens milita- 
res. N. a 16 d'outubro de 1859, e fal. ha dez an- 
uos. Era o filho mais velho do ultimo marquez de 
Niza, D. Domingos Francisco Telles da Gama, e 
de sua mulher D. Maria Constança de Saldanha 
da Gama. O conde da Vidigueira casou em 2 de 
junho de 1884, na capella particular do patriar- 
cha, com D. Maria Mendes da Gama. Como des- 
cendente do grande Vasco da Gama, de que era o 
14.º neto, foi quem, em 18t0, nas festas comme- 
morativas do tricentenario de Camões, quando os 
ossos do notavel navegador fôram trasladados da 
egreja das Reliquias da Vidigueira, onde estavam 
sepultados, para a egreja do convento dos Jero- 
nymos em Belem, acompanhou o cortejo fuvebre, 
como representante d'aquella nobilissima familia. 
A cerimonia foi revestida com a maior solemni- 
dade, sendo o cortejo esperado á porta do tem. 
plo, pelos reis D. Luiz e D. Fernando, e a rai- 
nha D. Maria Pia. Hoje é conde da Vidigueira o 
sr. D. José Telles da Gama, seu filho, mercê re 
cebida, em 1898, ainda em vida de seu pae, 
por occasião das festas que se realisaram com- 





lumna: onde tambem falleceu a 30 de novembro 
de 1914. 

Villaça (Antonio Eduardo). Sob a gravura do 
fallecido estadista Eduardo Villaça, pag. 591, 
2.º columna, collocar o nome completo : Antonio 
Eduardo Villaça. 

Vincalo. Pag. 643, accrescente-se : Historia da 
Administração Publica nos seculos XI a XV por 
Gama Barros, vol. III, Lisboa, 1914. 

Xadrez. Em xadrez: diz se da pintura, do 
mosaico, do embutido ou de outro qualquer en- 
feite, ornato ou trabalho composto de quadros 
cruzados de diversas côres, como o taboleiro do 
xadrez. Em heraldica, diz-se de 5 quadrados de 
ouro com 4 azues, postos em xadrez; d'estes 9 qua- 
drados, os dos quatro cantos e o do meio são de 
differente esmalte. V. Brasão. 

Xavler Abrou Castello Branco (Antonio). 
Commendador da Ordem de Christo e das reaes 
ordens de Carlos III, de Hespanha, e de Izabel a 
Catholica, cavalleiro da ordem de N. S. da Con. 
ceição de Villa Viçosa, condecorado com a me- 
dalha de ouro de Fidelidade ao Rei e å Patria. 
Oficial da Secretaria de Estado dos Negocios Es- 
trangeiros e Sub-inspector Geral dos Correios e 
Postas do Reino. Teve carta de brazão passada 
em 14 de fevereiro de 1831. Era filho legitimo de 
Ignacio Xavier da Silva (V. este nome), e de 
I). Barbara Ludovina Nobel de Barros Castello 
Branco. 

Xavier Baracho de Abreu (Antonio). Fidal- 
go es teve brazão d'armas passado a 10 de maio 
de 1704. 


FIM DO SETIMO E ULTIMO VOLUME 


AOS SRS. ASSIGNANTES 


Com o presente volume conclue-se hoje a publicação do dicciona- 
rio — Portugal —, que fica coustando de sete volumes. Obras similares 
apresentam numero muito maior de volumes, e não são infelizmente raros 
os exemplos das que não chegaram a concluir-se, causando avultados pre- 
juizos materiaes ás empresas editoras e não menos importantes prejuizos 
ao publico, que durante algum tempo amparou taes publicações. 

Sem outro auxilio mais do que os recursos proprios, sem o minimo 
incentivo oficial, que uma obra desta ordem bem merecia, a publicação 
do — Portugal — viveu apenas do capital da empresa editora e do pro- 
ducto das assignaturas, com que foi distinguida. A obra prestar-se hia, é 
certo, a lucros especiaes, se na sua publicação tivesse havido intuitos ganan- 
ciosos. 

Para um mercado litterario tão restricto como o nosso, cada vez 
mais reduzido na sua expansão comercial, foi bastante lisonjeira a acceita- 
ção que recebeu a obra. Esse apreço publico manteve-se decididamente. 
Nos doze annos, porém, que durou a publicação, sobrevieram tantas alter- 
nativas de tempo e de espaço, que a propria obra as fica demonstrando, e 
que não deixaram dc afectar a assignatura. 

Na historia portuguesa o periodo que abrange a publicação do 
nosso diccionário foi tão fertil em factos notaveis, que com elles a obra foi 
talvez ganhando em extensão, mas isso a ha de tornar digna de maior 
apreço, como trabalho historico. 

Com a mudança das instituições politicas em 5 de Outubro de 1910, 
que alcançou a obra já no fim do quarto volume, deu-se a extincção de di- 
reito dos privilegios e titulos de nobreza. E” esta uma das mais interessan- 


tes divisões da obra, que assim está quasi definitiva nos seus artigos heral- 
dicos e genealogicos. 

O diccionario — Portugal — fica sendo, como se ponderou no prin- 
cipio do primeiro volume, uma obra não só de consulta como de vulgarisa- 
ção. Os dois redactores, que coligiram os materiaes acumulados que cons- 
tituem o diccionario, não pretenderam apresentar um trabalho de erudição, 
propria ou alheia. Coordenaram como puderam e souberam quanto julga- 
ram de interesse e de utilidade historica e litteraria. De forma alguma se 
teve a pretensão de que a obra fosse completa, sem lacunas. 

Não foi possivel obviar a alguns defeitos dos mais salientes. O 
maior é por sem duvida a falta de uma justa proporção cutre alguus dos 
artigos e o seu objecto. Assim, povoações de menor importância teem no- 
ticia mais extensa que algumas cidades ou villas. Caso identico succede 
com os artigos biographicos, mas a razão foi, para os mais reduzidos, a 
falta de elementos, para os mais extensos a abundancia d'elles. Quando os 
elementos eram inéditos aproveitaram-se o mais possivel. Quando, alias, a 
abundancia provinha de fontes conhecidas, procurou-se manter a propor- 
ção que deve ser inseparavel da unidade. 

. Muitas confusões houve na redacção de varios artigos, mercê de nu- 
mcrosos elementos que se coligiram, ou consultaram, sobre os respectivos 
assumptos. À abundancia traz difficuldades maiores que a relativa es- 
cassez. 

Se muitos elementos foram cspontancamente offerecidos por illus- 
trados collaboradores, outros houve que se alcançaram devido a uma insis- 
tencia que só o desejo de tornar a obra interessante podia animar, em face 
de recusas terminantes, que mostravam talvez o receio de ser exigida remu- 
neração pelos artigos publicados. A nossa iniciativa nem sempre foi bem 
comprehendida. j 

O plano da obra não é perfeito e muito menos decorridos tantos anos 
depois de que foi elaborado e iniciados os trabalhos preliminares. Mas as- 
sente um plano, bom ou mau, tornou-se indispensavel segui-lo. Parece-nos 
que os redactores se não afastaram delle, sempre que isso não foi impossi- 
vel. Ao menos terá a obra esse merito, embora não compense os defeitos 
que a critica lhe reconheça. 

Conhecendo que a historia só tem a lucrar com a ementa de todos 
os factos e personagens que nella tiveram logar, mais ou menos merecido, 
acham-se incluidos no — Portugal -—- nomes que talvez o não devessem 
ser, mas que ahi ficam estampados para a historia os considerar como fôr 
de justiça. 

Não nos cumpre cncarecer, mas tambem não deixaremos de accen- 
tuar, o serviço que esta obra prestará ás gerações futuras, pois aqui se en- 
contram numerosas noticias do passado que lhes lão de interessar. Com a 
sua disposição lexicographica é sempre facil a consulta. O leitor que, por 
simples curiosidade, folheie qualquer volume, pode decerto apreliender 
sem esforço, e como que ao capricho da leitura de momento, mais do que 
desejava saber ou verificar. 

A idéa de um Suplemento final, que actnalizasse toda a obra, foi 


posta de parte porque esses apendices teriam de sucecder-se. tornando-se 
preferivel que a obra fique tal como se encontra. 

Muitos artigos ha que são definitivos, apresentando dados seguros 
e completos. 

Era sem duvida esta obra uma empresa superior ás nossas forças, 
mas reunidas ás dos que comnosco cooperaram tudo se venceu, e aqui te- 
mos o prazer de apresentar o setimo e ultimo volume da obra, que decerto 
houra os seus autores e nos causa um legitimo orgulho. 

Congratulando-nos com os senhores assignantes que até final nos 
acompanharam, sentimos a natural satisfação de haver cumprido mais uma 
vez os compromissos tomados pela nossa casa com esta publicação. 


Lisboa, 12 de Março de 1915. 


João Rovano Torres & C.º 


